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POR UMA EST(ÉTICA) DA BELEZA NA HISTÓRIA 
 
Nos registros, ficará escrito: durante seis dias do ano de 2009, pesquisadores, professo-

res, estudantes e interessados em História de todo o Brasil estiveram juntos na capital 

cearense, Fortaleza. Nesse período, de 12 a 17 de julho, aconteceram apresentações de 

trabalhos em Simpósios Temáticos, pôsteres de Iniciação Científica, Mini-Cursos, Lan-

çamentos de Livros , Conferências, Exposições, Cinema, Diálogos Contemporâneos, 

Reuniões Administrativas. Os números impressionam, mas o XXV Simpósio Nacional 

de História (SNH) está principalmente marcado pela mistura daquilo que o constrói para 

além dos muros institucionais. 

Diversidade desde o primeiro momento do encontro que tematizou a História e a 

Ética. O espaço tradicional de secretaria foi substituído por uma acolhedora casa que con-

vidou os diferentes habitantes da cidade para visitá-la e ficar à vontade. Na Casa da An-

puh, criada em julho de 2008, a comunidade universitária esteve ao lado de militantes de 

Movimentos Sociais e de Sindicatos, funcionários da Universidade, entre outros trabalha-

dores presentes nos lançamentos de livros, cursos, debates e oficinas que realizou.  

Além de espaço de reuniões e atividades de organização do Simpósio, a Casa da 

Anpuh esteve aberta à exposições de fotografia, lançamentos de livros, cursos voltados 

para professores da rede pública de ensino e interessados, além de ações para promoção 

da leitura, como a campanha permanente de doação de livros científicos, vendidos a 

preços reduzidos. A Casa se tornou livraria, espaço de convivência, trabalho e encontro 

de todos aqueles que desejavam pensar a História entre pátios e quintais. 

Uma vez por mês, aos sábados, tintas, agulhas, tesouras e barbantes foram o ins-

trumento de militantes, universitários e trabalhadores que ajudaram a tecer o XXV Sim-

pósio Nacional da ANPUH. As peças produzidas eram colocadas na lojinha da Casa. 

Quem passou pelo sobrado instalado na área II do Centro de Humanidades da Universi-

dade Federal do Ceará (UFC), pode apreciar as peças de artesanato, comprar ou ler os 

livros e as revistas expostos.  

Na construção desses seis dias de Simpósio, diferentes áreas do conhecimento es-

tiveram presentes: estudantes de Arquitetura desenharam espaços, de Comunicação discu-

tiram materiais, do PET/Historia, estudantes de História de Fortaleza e do interior do Cea-

rá prepararam-se para monitorias. Cerca de 180 estudantes de turismo, alimentação e ho-

telaria, que fazem parte do Programa Nacional de Inclusão de Jovens (Pró-Jovem) de For-

taleza, experimentaram o conhecimento na prática da composição e realização do evento. 



Também em 2009, as perspectivas de pesquisa foram ampliadas. Como proposta 

de iniciação científica, qualquer aluno com pesquisa e orientador pode se inscrever para 

apresentação de pôster. 

Toda essa diversidade pode ser materializada nos temas abordados durante o en-

contro. Neste cd, estão os trabalhos apresentados em oitenta e quatro Simpósios Temáti-

cos. Importantes questões do debate historiográfico atual estiveram presentes nas pesqui-

sas que abordaram perspectivas e aspectos vários sobre: Poder Eclesiástico, Escravidão 

nas Américas, Família, Ciências e Saúde, Cultura Visual e Imagem, Império Português, 

Gênero, Ética, Educação Histórica, Estudos Africanos, Música Popular, Teatro, História 

Ambiental, Ensino de História, Ciência, Tecnologia e Sociedade, Escritas da História, 

Religião e Ética, Historiografia e Escrita, Migrações, Memória, Identidade, Cidadania, 

Práticas Religiosas, Imagens de Arte, Império e Colonização, Educação, Religião e Ética, 

Imprensa, História Social e Memória, Intelectuais, Biografias e Política, Ética e Lingua-

gens Artísticas, Linguagens e Práticas da Cidadania, Mundos do Trabalho. 

Os Simpósios Temáticos também discutiram sobre História relacionando com: 

Mídias, Intelectuais e Participação Política, Tradições e Culturas do Trabalho, Esporte e 

Práticas Corporais, Normas e Práxis do Mundo Ibérico, Antiguidade, Índios, Institui-

ções, Elites e Idéias na Latino-América, Quilombos, Quilombolas e Terras de Negros, 

Revoltas e Insurreições no Brasil, Ética Cristã, Africanos e Afro-descendentes no Brasil 

Colonial e Imperial, Cidades e Culturas, História Agrária, Cinema e Razão Poética, Es-

tado e Políticas Públicas, Ética e Estética no Mundo Antigo, Fronteiras e Fronteiriços, 

Audiovisual, História da Saúde e das Doenças, Crime e Justiça Criminal, Patrimônio 

Cultural, Fontes Orais, Infância, Adolescência e Juventude no Brasil, Memórias, Identi-

dades e Conflitos Sociais, Militares, Linguagem, Política Externa, Desigualdades, Reli-

gião no Mundo Luso-Brasileiro, Marxismo, Cultura Moderna, Idéias, Intelectuais e Ins-

tituições, Povos Tradicionais, Mobilidades Urbanas, Gênero e Interculturalidade, Expe-

riências Musicais, Instituições Políticas, Cultura Jurídica e Cultura Religiosa, Cultura da 

África e Afro-Brasileira, História do Cinema, Relações de Poder na Idade Média, Edu-

cação e Formação da Sociedade Brasileira, Biografias e Autobiografias, História Políti-

ca, Relações Internacionais dos Estados Americanos, Religiões e Religiosidades, Natu-

reza e Território, Literatura e Artes. 

Os que visitaram a Casa da Anpuh durante todos esses meses também foram rece-

bidos por plantas e flores que, logo na entrada, indicavam que o mundo acadêmico bem 

poderia ser mais bonito, colorido, ético e estético. O jardim da casa foi de tal modo impor-



tante que nos momentos mais estressantes o bom mesmo era largar tudo e cuidar das plan-

tinhas, como fizeram aqueles que optaram por deixar o mundo mais bonito. Assim, deci-

dimos que não haveria modo mais terno de receber os participantes do XXV Simpósio da 

Anpuh do que no Jardim do Theatro José de Alencar, projetado por Burle Marx, que na 

sua delicadeza e sensibilidade soube deixar aquela, uma das casas de espetáculo mais 

bonitas do Brasil. Foi também uma homenagem ao centenário desse jardineiro fiel.  

Enfim, a difusão da produção acadêmica, promoção do debate, estímulo ao co-

nhecimento interdisciplinar e aos intercâmbios foram dimensões buscadas durante o 

XXV Simpósio Nacional de História - História e Ética. Momento significativo, que an-

tecede os cinquenta anos da Associação Nacional de História, comemorado em 2011. 

Todos os que fizeram esse Encontro, que é muito maior do que seis dias, lançam as ex-

pectativas para que o caminho do saber histórico seja fortalecido e atuante, hoje e sem-

pre. É a esperança e o desejo da Universidade Federal do Ceará, da ANPUH Nacional e 

da ANPUH-Ceará, os realizadores do XXV Simpósio Nacional de História .  

 Uma última palavra. De agradecimento comovido aos que doaram livros e re-

vistas. Ao espírito de camaradagem na convivência de toda a Comissão Organizadora 

ao longo de um ano de muito trabalho. Ao convívio e apoio dos Cursos de História da 

URCA- Universidade Regional do Cariri, da UVA- Universidade Vale do Acaraú, da 

Universidade Estadual do Ceará-UECE, em Fortaleza, Quixadá e Limoeiro do Norte e 

da Universidade Federal do Ceará-UFC. Aos patrocínios institucionais do Governo do 

Estado do Ceará, da Prefeitura Municipal de Fortaleza, do Banco do Nordeste do Brasil. 

Ao patrocínio acadêmico da FUNCAP, FAPESP, CNPq e CAPES. Aos apoios de Insti-

tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará, Mestrado em História Social 

da UFC, PET História UFC/UECE, Anpuh - Piauí, Geopark Araripe, Lira Nordestina, 

Theatro José de Alencar, Arquivo Público do Estado do Ceará, Museu do Ceará, Sobra-

do Dr. José Lourenço, Centro Dragão do Mar de Arte e Cultura, Ceart, Vila das Artes, 

Associação Brasileira de História Oral, Revista Trajetos/UFC, Revista Estudos Históri-

cos/FGV, Revista de História da Biblioteca Nacional, Revista Harco, ProJovem, Minis-

tério da Justiça, Tribunal Regional do Trabalho - 7ª Região, Senado Federal, SESC, 

SENAC, SEBRAE, ADUFC, Fundação Waldemar Alcântara, Sindicato dos Comerciá-

rios, CREA-CE, Instituto de Arquitetos do Brasil - Ceará, CEPIMAR - Federação dos 

Transportes, IRIS - Instituto de Referência da Imagem e do Som, Associação Cearense 

de Orquidófilos, W10 Produções e Eventos.  



Uma menção especial ao zelo e colaboração de toda a Administração Superior da 

UFC. Nossa gratidão aos Chefes de Departamento, Coordenadores de Curso, Diretores de 

Centro e Faculdades do Campus do Benfica, Imprensa Universitária, Edições UFC, Ce-

trede, FCPC, NPD, Rádio Universitária, Equipe de Comunicação da Reitoria, DCE, Casa 

Amarela Eusélio Oliveira, Restaurante Universitário, Museu da Universidade -MAUC, 

Biblioteca Universitária da UFC. Nosso agradecimento muito sincero ao pessoal de lim-

peza, zeladoria, transportes e aos Prefeitos do Campus do Benfica. Parece que realizamos 

um pedaço de nosso sonho de uma Universidade de cultura e comunitária. 
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 Desenvolvimento sul-rio-grandense (1930-1945): atuação da elite política e 
econômica na região do Planalto Médio 

 
Maria Eloisa Cavalheiro* 

  
Resumo 
Este estudo teve a finalidade de investigar as articulações políticas estabelecidas pelas elites 
regionais gaúchas, bem como a contribuição das mesmas, no desenvolvimento econômico sul-
rio-grandense entre 1930 a 1945, nos municípios de Passo Fundo e Carazinho. A hipótese 
levantada partiu do pressuposto de que as elites políticas delimitavam sua esfera de poder 
através do poder econômico, numa demonstração de que àqueles que representavam as forças 
econômicas dos municípios pesquisados eram os mesmos que se salientavam na vida política 
regional, ocupando cargos importantes, sendo escolhidos pelo favoritismo do governo Vargas 
e dos partidos que o apoiaram em sua trajetória. Concluímos que as elites políticas faziam 
parte do contexto institucional de modo direto ou indireto, ocupando cargos e posições de 
confiança dos partidos políticos que davam suporte ao governo, ao passo que as elites 
econômicas atuavam nos diversos segmentos da sociedade, destacando-se em diferentes 
ocupações e profissões.  
Palavras-chave: Elites. Poder. Desenvolvimento regional. 
 
Abstrat 
This study was the purpose of investigating the joints policies established by the regional 
elites gaúchas as well as the contribution of them in the economic development south-Rio-
Grandense between 1930 to 1945, in the municipalities of Passo Fundo and Carazinho. The 
hypothesis based on the assumption that political elites delimited its sphere of power through 
economic power, a demonstration that those who represented the economic forces of the 
counties surveyed were the same stressed that the regional political life, occupying important 
positions, and chosen by the government of favoritism Vargas and parties that supported him 
in his path. We conclude that the political elites were part of the institutional context of direct 
or indirect way, occupying positions of trust and positions of political parties who gave 
support to the government, while the economic elites working in different segments of 
society, especially in different occupations and professions. 
 
Keywords: Elites. Power. Regional development. 
 
  

 1 Introdução 

 
Neste estudo, tratamos da investigação histórica acerca dos pontos convergentes e 

divergentes nas articulações políticas estabelecidas pelas elites regionais gaúchas, bem como 

da sua contribuição para o desenvolvimento econômico sul-rio-grandense, no período de 1930 

a 1945. Assim, analisamos as repercussões e situações políticas ocorridas no Rio Grande do 

Sul naquela época, as quais contribuíram para o desenvolvimento econômico em nível local, 

especificamente dos municípios de Passo Fundo e Carazinho. 

                                                 
* Docente da Faculdade de Ciências Econômicas, Administrativas e Contábeis da Universidade de Passo 

Fundo- UPF 
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Igualmente, nosso trabalho buscou averiguar a atuação das elites políticas sul-rio-

grandenses, a fim de obter resposta ao problema de pesquisa proposto, que investigou como 

as elites políticas e econômicas delimitavam suas esferas de poder e de que forma as 

subordinavam ao seu poder econômico. Entendemos que uma das abordagens que se impõe 

nesta pesquisa consiste na possibilidade da existência de uma diferenciação entre os conceitos 

de elite política e elite econômica, embora a literatura disponível traga a idéia de que esses 

segmentos sociais são praticamente idênticos. No entanto, partimos da concepção de que 

existe uma diferença entre ambas, pois a elite política está ligada aos espaços de poder, à 

tomada de decisões, ao encaminhamento dos projetos de interesse mais amplos da sociedade, 

ao passo que a elite econômica depende das medidas, dos avanços e das tomadas de decisão 

da classe política, as quais possibilitam sua atuação nos setores industrial, comercial, 

madeireiro e agroindustrial, através de interventores, prefeitos, vereadores, líderes eleitos por 

partidos políticos.  

Assim, essa relação aponta a vinculação de poder nas esferas política e econômica dos 

contextos estudados, especialmente em se tratando do desenvolvimento da região. No entanto, 

discordamos de Luíz Pecoitts Targa (1998: 68-69), quando afirma que “no Rio Grande do Sul 

foi sempre o político que gerou o econômico”, entendemos que o político serviu apenas como 

um canal de diálogo para sustentar os interesses das elites econômicas.  

Enfatizamos uma proeminente contribuição para a análise política, na qual se insere o 

estudo da atuação das elites políticas e econômicas contemporâneas. No plano político, pela 

delimitação da trajetória dos parlamentares, identificamos a posição preferencial de operação, 

ou seja, se esta se encontra no próprio Poder Legislativo ou se é utilizada a carreira 

congressual como desvio para objetivos políticos mais significativos, em especial o acesso a 

cargos no Poder Executivo. (BOSCHI; DINIZ; SANTOS, 2000). Para tanto, incluímos os 

conflitos ideológicos que são oriundos, por exemplo, da Revolução de 1930, bem como a 

disputa por cargos políticos por parte da elite governante e da não governante. 

Em relação à inserção econômica, a incorporação de novos atores e a retirada de 

outros ocorrem em consonância com determinações do plano político. O importante nessas 

constatações reside, sobretudo, na continuidade e descontinuidade dos atores, que estão 

imbuídos de caráter de modernização conservadora no plano político, o que oportuniza uma 

discussão dos problemas gerados por relações de ordem econômica e política, situando-os no 

contexto do capitalismo tardio e dependente. 

É nessa concepção que as elites se apossam de discursos não dominantes de demandas 

populares com o intento de construir um projeto nacional, de difundir uma idéia de 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

participação e pertencimento nos assuntos relacionados ao poder público. Assim, o discurso 

político é o lugar mais apropriado para a invenção desse “projeto coletivo”. Foi a partir do 

discurso que as elites buscaram subjugar sentimentos minoritários locais identitários a um 

sentimento identitário nacional, submetendo qualquer sentimento de pertencimento a outros 

grupos, como, por exemplo, de crença religiosa, classe social, agremiações políticas, 

associações etc. Assim, o indivíduo tem a necessidade de se reconhecer como membro de 

uma nação pela qual deve abandonar interesses particulares em função do “bem comum”. 

(IBID: 07-08) 

 

2 Desenvolvimento industrial e econômico no Brasil  

A nação é uma categoria, uma construção simbólica que possui a sua origem associada 

a interesses específicos de grupos que fazem parte de uma elite político-econômica, a qual 

tomou para si, em nome do desenvolvimento público, a missão de unir populações 

pertencentes a um mesmo território. Entretanto, o projeto de nação que nasce para apoiar o 

desenvolvimento e a consolidação do capitalismo como sistema e da burguesia como classe 

dominante e legítima “foge das mãos” dessas elites e torna-se patrimônio comum a todas as 

classes sociais, sendo passível de metamorfoses e reorganizações segundo a visão dos mais 

variados segmentos da sociedade. (IBID). O projeto de nação identificado neste trabalho é o 

projeto formulado pelas elites dominantes, de maneira especial pelas elites políticas e 

econômicas.  

É do conhecimento geral que o Brasil teve um processo de industrialização tardio, em 

grande parte provocado pelo primeiro conflito mundial e, posteriormente, por um contexto 

conjuntural de dificuldades para importar produtos industrializados e insumos, pela 

ociosidade de capital provocada pela crise do café, pelo reduzido mercado interno, bem como 

pela estrutura econômica e política existente até as primeiras décadas do século XX. 

(TEDESCO, 2005). 

A industrialização capitalista, portanto, deve ser entendida como o processo de 

constituição de forças produtivas capitalistas, mais precisamente, como o processo de 

passagem ao modo especificamente capitalista de produção, o que é chamado de “capitalismo 

industrial”. O processo de industrialização em qualquer região supõe como pré-requisito, a 

existência de certo grau de desenvolvimento capitalista e, mais especificamente, supõe a 

preexistência de uma economia mercantil, além de, correlatamente, implicar um grau 

relativamente desenvolvido da divisão social do trabalho. (DE MELLO, 1982). 
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A economia cafeeira capitalista criou as condições básicas para o nascimento do 

capital industrial e da grande indústria ao gerar, previamente, uma massa de capital 

monetário, concentrada nas mãos de determinada classe social e passível de se transformar em 

capital produtivo industrial; ao transformar a própria força de trabalho em mercadoria e, 

finalmente, ao promover a criação de um mercado interno de proporções consideráveis. 

(IBID). 

Não podemos negar que o movimento do capital cafeeiro, em relação ao capital 

industrial, beneficiou-se de condições bastante favoráveis de financiamento, decorrentes da 

política econômica do Estado. O complexo exportador cafeeiro, ao acumular, gerou o capital-

dinheiro, que se transformou em capital industrial e criou as condições necessárias a essa 

transformação: uma oferta abundante no mercado de trabalho e uma capacidade para importar 

alimentos, meios de produção e bens de consumo e capitais, o que só foi possível porque 

atravessávamos um período exportador. (CARDOSO, 1977: 57-58). 

O complexo exportador cafeeiro criou demanda não somente para bens de consumo, 

como também para meios de produção. Com as profundas desvalorizações cambiais e o 

comportamento da taxa de salários, a rentabilidade da indústria de bens de produção, como a 

siderúrgica, foi negativamente afetada em relação à indústria de bens de consumo, por se 

caracterizar por uma maior relação do capital com o trabalho e necessitar um maior 

componente importado dos elementos do capital constante. (FURTADO, 1968). 

Nesse contexto, aceleram-se a concentração e a centralização do capital industrial, 

modernizando-se as empresas e aumentando suas escalas à custa da liquidação de empresas 

marginais. A posição subordinada da economia brasileira na economia mundial capitalista, 

está duplamente determinada: pela realização do capital cafeeiro e pela acumulação do capital 

industrial. (IBID). 

Para Singer (1976) o conteúdo histórico-estrutural do desenvolvimento foi, antes de 

tudo, uma ideologia da transição, da consolidação da burguesia industrial, acoplada, 

funcionalmente, a outros setores, como, por exemplo, o agrícola e o financeiro, inserida numa 

dimensão da racionalidade do processo produtivo e social, sob a dinâmica da máquina e do 

consumo. Isso repercutiu diretamente na promoção das condições de vida e também na 

mobilidade social continua e expressiva, que simbolizou a idéia do progresso e do bem-estar 

social. Vargas fora capaz de encaminhar o desenvolvimento nacional, pois introduziu um 

novo modelo para desenvolver o Brasil, de um Estado absolutamente agrícola, passou a 

industrial, de rural para urbano, mudando dessa forma a conjuntura nacional vigente até então. 
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3- Contribuição das elites políticas e econômicas para o desenvolvimento regional/local 

Quando se pensa em elites políticas e econômicas, por sua vez se identifica que o 

espaço econômico apresenta condições de determinar o modelo de atuação dos grupos de 

interesse com maior prestígio na condução da política econômica. Como exemplo desta 

assertiva mencionamos a linhagem como um fator determinante da base sólida e consolidada 

de um segmento social. (MILLS, 1962: 68). Nesse sentido, concordando com Mills, 

constatamos que existem indícios concretos de que as repercussões e situações políticas no 

Rio Grande do Sul no período em estudo, referentemente às categorias ou grupos sociais que 

ocupavam o topo de estruturas de poder, influenciavam na distribuição de recursos para os 

Municípios, com vistas ao processo de construção do Estado pós-1930. Tais grupos é o que 

denominamos de “elites”, sejam políticas, sejam econômicas, pois mantinham uma relação 

estreita para se fortalecerem. (IBID). 

Com base nas análises realizadas no decorrer da pesquisa bibliográfica e documental, 

observamos que o contexto que envolveu o cenário do Estado Novo estava subordinado as 

articulações de poder nos âmbitos nacional e estadual, que interferiram e repercutiram em 

níveis municipais de acordo com uma minoria detentora do poder econômico, político, social 

e cultural, em contraposição a uma maioria que se encontrava privada do poder.  

Igualmente, foi nessa situação, marcada por disputas e debates em torno da 

determinação de uma nova estratégia de poder, que persistimos ser no quesito do 

desenvolvimento econômico regional, fundamentado em razões políticas, econômicas e 

sociais, que essa mesma relação se tornava uma questão central no cenário político e um 

problema crucial para a construção de um projeto que combinasse estabilidade política, ordem 

social e desenvolvimento econômico. 

Na visão de Diniz (1983: 311). a evolução da estrutura produtiva no decorrer do 

período compreendido entre 1930 a 1945 confirma a aceleração do processo de passagem do 

pólo dinâmico da economia do setor exportador para o setor produtor para o mercado interno, 

incluindo-se aí a atividade industrial. Levantar o véu da questão passa, necessariamente, pela 

caracterização das forças sociais que impulsionaram a industrialização e pela análise da 

importância da atuação de grupos técnicos, ligados à burocracia estatal, civil e militar, na 

formulação e implementação de medidas de caráter industrialista e modernizante.  

Ressaltamos que entre os anos de 1945/1950 ocorreu a consolidação da segunda fase 

do processo de substituição de importações, especialmente das referentes aos bens de 

consumo duráveis. O início das atividades da indústria automobilística, seguida da indústria 
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de eletrodomésticos e de eletroeletrônica, introduziu e agilizou esse importante setor 

econômico. Tal processo demandou aumento de capital, tecnologia atualizada, mão-de-obra 

especializada, produção em escala, capacidade gerencial, concentração espacial da 

propriedade, das riquezas do capital e da renda. (TEDESCO, 2005). 

Daí o sentido de Tedesco afirmar que, em se tratando da questão industrializante, a 

burguesia industrial não foi, em sua totalidade, hegemônica, pois as direções e limites do 

sistema econômico e político nacional e a internacionalização obrigaram à recomposição de 

forças no interior da classe dominante e dirigente. Assim, havia um empenho tanto por parte 

da burguesia agrária como da burguesia internacional, e, mesmo que não fossem 

hegemônicas, estavam comprometidas entre si e tinham laços tanto com o mercado interno 

como com o externo. Além disso, sua estrutura e incorporação econômica assentavam-se 

sobre a égide da racionalidade capitalista, produzindo para o mercado externo e 

acompanhando as transformações estruturais da economia como um todo. (IBID: 39) 

Acompanhando o exposto, lembramos que, desde o final do século IX, o Rio Grande 

do Sul vivia o seu processo de constituição de uma sociedade capitalista, comportando a 

transformação capitalista da grande propriedade agrária e a constituição de uma ordem 

burguês-industrial. Nessas transformações, o Estado desempenharia importante papel. O 

Partido Republicano Riograndense, no plano econômico, defendia um modelo diversificado e 

integrado de desenvolvimento, no qual os setores primário e secundário se inter-

relacionassem. Mesmo não elaborando um projeto industrializante, o PRR tinha entre as suas 

preocupações o apoio ao desenvolvimento industrial. (PESAVENTO, 1988: 12). 

Nessa medida, ao lado da elite técnica, enfatizamos o papel da elite política como 

agente de modernização, sem negar a relevância da participação desses setores na definição 

de linhas de ação identificadas com o reforço do capitalismo industrial, visando à maior 

competição política entre as elites e a uma maior complexidade socioeconômica. (DINIZ, 

1983). Sabemos que no início do século XX as elites econômicas, sociais e intelectuais se 

igualavam com as elites políticas. Para tanto, foi proporcionada a acessibilidade a cargos 

públicos a indivíduos da classe média, o que se constituiu como uma força de retenção das 

elites políticas para que não se sobrepusessem tanto às outras. 

Assim, no recorte político e econômico proposto, envolvendo os municípios de Passo 

Fundo e Carazinho, no período de 1930-1945, reconhecemos que a elite política é entendida 

como um pequeno grupo de pessoas que detinham o controle político da sociedade regional e 

também os cargos e funções no âmbito do poder institucional. Conseqüentemente, é óbvio 

que o alcance econômico e social das decisões políticas da época adotavam estratégias que 
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beneficiavam diretamente os grupos detentores do poder que tenham permanecido ou não no 

mesmo. 

Dessa forma, consideramos a existência de espaços e grupos de poder que atuavam 

também no âmbito do poder não institucional, exercendo uma sutil pressão. Estamos nos 

referindo, portanto, a outro tipo de elite, a intelectual, responsável pela formação e divulgação 

de um conjunto de idéias que a apóiam (ou não), bem como promovem uma coesão (ou não) 

entre os diversos grupos que compõem a sociedade.  

Nesse estudo, para definir quem foram os integrantes da elite política que atuaram no 

período de 1930 a 1945 em nível estadual e federal, o critério utilizado foi o da pesquisa em 

jornais, arquivos, atas e documentos, de modo a levantar os nomes, partido político, período e 

designação. Dessa forma, analisamos os critérios de posse e controle de cargos, evidenciando 

quem era, no período, presidente da República, governador, interventores, deputados federal e 

estadual. Assim, para analisar a configuração e o comportamento das elites políticas do Rio 

Grande do Sul, no período estipulado pela pesquisa, tomando como referência o critério 

apresentado, elaboramos quadros dos integrantes das elites políticas no Rio Grande do Sul, 

em Passo Fundo e Carazinho. Aqui desvelamos as particularidades sociais mais exigidas em 

cada grupo e sua evolução no tempo, pois tratamos da composição do capital e de atributos 

políticos, culturais, econômicos e sociais, para, então, observar a sua valorização ou não 

dentro do contexto do estudo. Nesse estudo pela descrição dos atores e de seus discursos 

proferidos, pudemos analisar a dinâmica social, privada, pública, cultural, ideológica ou 

política de cada membro considerado elite. 

Nesse sentido, identificamos pelas atas da Associação Comercial, dos municípios de 

Passo Fundo e Carazinho, as características consideradas essenciais para que alguém pudesse 

fazer parte do contexto social, político e economico da época estudada. Entretanto, percebemos 

uma forte ligação entre poder econômico e poder político, uma vez que os que detinham o 

primeiro normalmente conduziam o segundo, ou, então, faziam-se representar por alguém do 

seu grupo, importante se faz esclarecer que os representantes do poder político (elites políticas), 

dependiam do poder econômico (elites econômicas) para delimitarem suas esferas de poder. 

Bourdieu (1988: 132-134) esclarece que nessa relação de força são utilizados pelos 

agentes os capitais, ou seja, poderes de várias espécies que ocorrem em diferentes campos, os 

quais determinam as diversas práticas do agente de posicionar-se em cada campo da estrutura 

social. Nesse sentido, o agente é considerado ativo e passivo da ação; portanto, mantém-se 

num constante deslocamento dialético, no qual se impõe e reage às determinações relativas 

aos princípios que classificam e dão formas à apropriação da estrutura social.  
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Seguindo essa linha de raciocínio e buscando comprovar a afirmação de que as elites 

da época estabeleciam esse elo entre si, levantamos os nomes das elites políticas, apresentados 

na forma de quadros, agrupados da seguinte forma: a) em nível nacional e estadual 

organizamos a nominata dos políticos, acompanhada do seu nome completo, participação em 

entidades culturais e profissionais, função pública, função política e partido político de cada 

integrante; b) em nível municipal, especificamente em Passo Fundo e Carazinho, organizamos 

a listagem dos políticos com seus nomes completos, designação dos cargos, funções e 

profissão; o histórico da filiação partidária; o ano/período que permaneceram nos referidos 

cargos, além de observações para elucidar a participação dos mesmos em outros segmentos 

econômico-sociais, que sempre possuíam vínculo com o poder em algum momento, uma vez 

que participavam de comissões e outras funções dentro das Câmaras de Vereadores e em 

entidades representativas de classes, a exemplo das associações comerciais, grêmios 

recreativos e outras semelhantes. 

As elites políticas e econômicas, personagens atuantes dentro de um processo 

histórico, encontram-se expostas a toda sorte de interpretações. As ações, as falas, as posições 

tomadas por esses membros acabam sendo transmitidas para grande parte da sociedade por 

meio de um poderoso filtro político-ideológico: os meios de comunicação. Assim, as 

interpretações formadas pelo senso comum (ANTONI, 2002: 88) partem  não somente da sua 

relação direta com os membros de elites, mas, também, de uma leitura seletiva realizada por 

outros grupos, denominados aqui de contra-elites. Nesse sentido, uma primeira característica a 

ser apontada está relacionada à construção de um discurso fundador, à elaboração de um 

passado histórico comum que congregou todos os membros representantes da elite. Nesse 

discurso fundador se agregaram, por exemplo, os baseados em Júlio de Castilhos, Borges de 

Medeiros, Revolução de 1930, Flores da Cunha, Getúlio Vargas, entre outros, os quais tinham 

como característica fundamental o processo de mitificação e valoração desses personagens do 

Rio Grande do Sul e do Brasil. 

 

4-Considerações finais 

No caso específico da proposta de pesquisa, nosso estudo demonstrou que a burguesia 

teve papel importante nas relações políticas da época retratada porque foi a responsável pelas 

oportunidades de formação da classe trabalhadora, em virtude da detenção do capital e do 

prestígio político, sem os quais não teria se iniciado o processo de industrialização do país. 

Nesse contexto, o Estado figurava como agente intervencionista e figura de dominação, 
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impondo suas idéias e tendo-as acatadas pela maioria, que almejava se manter numa posição 

privilegiada. Em Carazinho e Passo Fundo, refletindo o resto do Rio Grande do Sul, o poder 

permanecia nas mãos da elite militar, estancieira e política, alternando-se conforme sua 

conveniência.  

Os documentos analisados no decorrer de nosso estudo comprovaram que as elites 

regionais retratavam uma aproximação ideológica com as pretensões da elite nacional, 

especialmente em relação ao poder com que se investiu Getúlio Vargas, em nome do qual as 

lideranças políticas de Passo Fundo e Carazinho realizavam e justificavam seus atos. Assim, 

procuravam se manter sempre no poder, em razão dos privilégios e regalias que tal condição 

lhes proporcionava.  

Lembramos que a prática da política em Passo Fundo e Carazinho, como forma de 

manifestação partidária, constituía-se em fator de considerável expressão e forte mobilização 

para conduzir os rumos da economia desses municípios. Esse percurso, permeado por graves 

dissensões, permitiria aos atores dessa trama, beneficiados por contextos políticos 

diferenciados, conceder o poder, ora a um, ora a outro grupo em litígio, possibilitando, por 

essa razão, ações em benefícios de suas causas e desejos. Assim, todos os personagens que 

fizeram parte desse jogo político foram importantes para o desenrolar dos acontecimentos e 

do desenvolvimento de seu município. 

O Rio Grande do Sul, a partir de Getúlio Vargas, mais especificamente após a 

Revolução de 1930, passou a ocupar uma posição de liderança político-partidária em nível 

nacional, em razão da ida de Vargas para o Governo Provisório, acompanhado de um número 

significativo de líderes políticos locais. Averiguou-se que tanto em nível federal, quanto 

estadual e local, as relações de poder sempre estiveram atreladas no processo de adequação 

das relações de produção ao desenvolvimento anterior às forças produtivas, convergindo no 

sentido de criar melhores bases para o desenvolvimento industrial. Para tanto, em decorrência 

das crises econômicas e políticas ocorreu o aprofundamento do processo de desenvolvimento 

industrial. Nesse sentido, essas relações econômicas e políticas engendraram novas funções 

do Estado, oportunizando a criação de melhores bases econômicas e institucionais para dessa 

forma promover o desenvolvimento industrial, de acordo com os interesses dos grupos de 

elite.  

Analisando os componentes das elites políticas e econômicas dos dois municípios, é 

visível a repetição de nomes em ambos os segmentos, indicando que os interesses se 

entrecruzavam, em especial diante da reconhecida projeção econômica desses municípios no 

comércio da madeira, pois, além de atrair trabalhadores e imigrantes para a região, despertava 
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as atenções de políticos, mesmo durante a Revolução Constitucionalista de 1932, quando o 

Planalto Médio era ponto de apoio, referência, acolhida e até alimentação dos revolucionários.   

Em nível regional, o modelo de Estado de Vargas praticou políticas relevantes para o 

processo de industrialização do Planalto Médio. Essa postura vinha ao encontro da proposta 

do governo federal, no sentido de retirar o país da dependência das importações externas. Em 

Passo Fundo e Carazinho foi expressivo o aumento de empresas, indústrias e associações, 

evidenciando o cunho social das novas classes proletárias, que passaram a requerer atenção e 

legislação condizentes com esse novo modelo de Estado. Ressaltamos a importância dos 

sindicatos e associações nessa época, porque atuavam e decidiam, juntamente com as elites 

políticas e econômicas, as questões vitais para o desenvolvimento dos municípios, embora a 

vontade unilateral dos detentores do poder sempre se sobrepusesse às expressas pela minoria, 

no caso, dos sindicalizados.  

Comprovando a hipótese, constatamos que as elites políticas se delineavam a partir 

dos cargos que seus membros ocupavam nas esferas do poder, e as elites econômicas, pelo 

próprio poder econômico que detinham, em virtude dos bens patrimoniais que possuíam; 

assim, conseguiam intervir também na vida pública de sua região. Dessa forma, concluímos 

que existe uma diferença entre a conceituação das duas elites referidas, pois a elite econômica 

valia-se dos meios materiais para se destacar na sua região, ao passo que a elite política 

funcionava como um canal de comunicação entre o que a elite econômica precisava para 

continuar progredindo individualmente e, ao mesmo tempo, trazer para a região conquistas e 

benesses que se refletiam no bem coletivo. 
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Fronteira Agrícola, Estado e Trabalho Assalariado no Pós-Abolição Entraves 
estruturais ao emprego de imigrantes asiáticos (década de 1890)  
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RESUMO 
Após a extinção do trabalho escravo no Brasil, severos entraves na economia agrícola 
fluminense foram finalmente evidenciados: a perda de competitividade, somada à perda de 
vocação produtiva, bem como a escassez de força de trabalho. Este artigo analisa o fracasso 
do projeto, conduzido pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro, em parceria com 
investidores privados, de suprir a agricultura de trabalho barato, através da importação de 
“cules” chineses. Defendemos que a impossibilidade de retenção de assalariados livres à 
serviço do latifúndio monocultor se deveu à pressão exercida pela fronteira agrícola aberta e 
pela expansão das áreas urbanas. 
Palavras-chave: modos de produção, modernização conservadora, desenvolvimento 
econômico, agricultura, via prussiana 
 
Following the legal abolition of slave labor in Brazil, hindrances in the agricultural economy 
of Rio de Janeiro were finally unraveled: loss of competitiveness, loss of productive vocation, 
and the utmost scarcity of workforce. This article analyses the debacle of the endeavor carried 
by the state government, alongside its private enterpreneurial partners, of supplying 
agriculture with low-wage labor of chinese “coolie” immigrants. We support that the 
impossibility of retaining free waged workers in service of monocultural large estates was due 
to the pressure wielded by the open agricultural frontier and the expansion of urban areas.    
Keywords: modes of production, conservative modernization, economic development, 
agriculture, prussian way. 

 

 

 

A situação dos vários sistemas agrários no Brasil após a Abolição, vistos em conjunto, 

oferecia um cenário francamente desfavorável para a evolução dos sistemas produtivos em 

direção à modernização de caráter capitalista, e tal estado de coisas iria se prolongar até, pelo 

menos, os anos 1960-1970. Nos estudos sobre a questão agrária, verifica-se a consolidação da 

proletarização do trabalhador rural nestas décadas, especialmente nas áreas vinculadas à 

agroexportação. Tal fato seria decorrente de uma mudança favorável nas condições estruturais 

dos territórios mais dinâmicos, fundamentalmente no fechamento das áreas “de fronteira” por 

meio da expansão dos latifúndios, impedindo com isso a formação de pequenas unidades 

produtivas periféricas (MELLO, 1977; GONZALES e BASTOS, 1977; MARTINE e ARIAS, 

1987).  

Esta não era, certamente, a situação vivida nas primeiras décadas da República. Apesar 

de um contexto jurídico de ilegalidade do trabalho escravo, e portanto da vigência, em tese, de 
                                                           
*  Doutor em História pelo PPGH-UFF. Professor Adjunto de História Econômica do Instituto de Economia da 

UFRJ 
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relações de trabalho “livres”, a formação de um legítimo mercado de trabalho rural, calcado 

na compra e venda de força de trabalho fornecida por trabalhadores expropriados, exigia a 

existência de pré-condições estruturais que estavam, no médio prazo, muito além do alcance 

social de quaisquer medidas jurídicas. Como foi atestado pela historiografia econômica a 

respeito da questão agrária no oitocentos, em especial pelos trabalhos de José de Souza 

Martins, Hebe Castro, João Fragoso e Sheila Faria (MARTINS,  1979; CASTRO, 1985; 

FRAGOSO, 1983; FARIA, 1986), seguiu-se ao fim da escravidão no Brasil formas diversas 

de atividades agrícolas com variada inserção mercantil, praticadas através de relações de 

produção não-capitalistas, consubstanciadas na fixação do homem à terra (colonato, parceria, 

meação), sem desconcentração de propriedade, bem como formas de extração de excedente 

que podemos considerar, nos termos de Barrington Moore Jr., estarem calcadas em “sistemas 

repressivos de mão-de-obra” (MOORE Jr., 1983: 428). 

Outros trabalhos comprovam a persistência, nos anos 1960 e 1970, de uma ampla gama 

de sistemas produtivos agrários baseados em relações não-capitalistas, que por meio do 

subconsumo, da extensão da jornada de trabalho e do emprego familiar não-remunerado, 

transferiam renda para outros grupos sociais via mercado, especialmente no que se refere à 

produção de bens alimentícios e outros itens de subsistência. Este tipo de agricultura teria sido 

um dos pilares da acumulação industrial, ao fornecer, a preços baixos, alimentos e matérias 

primas aos centros urbanos, valendo-se, para os diminutos custos produtivos, do caráter 

extensivo do cultivo e da criação de animais, bem como da abundância de terras, o que 

permitiria a migração das culturas para terras férteis, por intermédio da expansão da fronteira 

agrícola (SILVA et al, 1978; TOPALOV, 1978; OLIVEIRA, 1988: 21). 

Na década que se segue à Abolição, alguns grupos das classes proprietárias rurais e 

setores da burocracia do Estado republicano demonstraram uma percepção diferenciada para 

os dilemas da instabilidade laboral na agricultura. Evitando tanto uma solução com base na 

fixação do trabalhador nacional à grande propriedade (com emprego de coerção não-

econômica) quanto na implementação da via farmer (difusão da pequena propriedade 

estruturada como empresa mercantil, tendo como paradigma o Homestead Act de 1862), 

apostaram no emprego de mão-de-obra imigrante, plenamente assalariada e contratada 

temporariamente. Tratava-se da contratação de cules (coolies), trabalhadores livres, 

geralmente chineses ou indianos, que se espalhavam pelo mundo – principalmente pelos 

territórios coloniais europeus – em troca de salários muito abaixo dos comumente praticados, 

e que haviam sido fundamentais como mão-de-obra alternativa no contexto de abolição da 

escravidão nas colônias britânicas, na primeira metade do século XIX. Na América Latina, os 
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coolies atuavam desde pelo menos os anos 1860 em países como o Peru e Cuba. Nos Estados 

Unidos na segunda metade oitocentos, foram empregados especialmente na construção 

ferroviária e na exploração do ouro na Costa Oeste, apesar do Chinese Exclusion Act de 1882 

ter banido legalmente esta forma de imigração (YANG, 1977: 419).  

Em 14 de março de 1893 era dado o primeiro passo na concretização do projeto de 

importação de trabalhadores livres asiáticos como alternativa à “falta de mão-de-obra”. A 

Companhia Metropolitana assinava contrato com o Governo do Estado do Rio de Janeiro para 

a introdução e entrega, aos agentes estatais no território nacional, de quinhentos trabalhadores 

chineses 1 até o mês de junho de 1893. Do total arrolado, 470 chegaram ao Brasil, não se 

sabendo o destino dos outros 30. Destes, todos se declararam junto Registro de Entrada de 

Imigrantes como sendo lavradores, 318 dos quais solteiros, 158 casados, 3 não-declarados e 1 

viúvo 2. Dezesseis fazendeiros ou estabelecimentos agrícolas solicitaram o recebimento de 

coolies. 

Data do dia 2 de março de 1894 o primeiro relatório de visita aos estabelecimentos que 

receberam os imigrantes do Tetartus, em 1893. Em 22 de fevereiro indica ter partido o 

inspetor para a fazenda Barra Limpa, do major Pedro Celestino Gomes da Cunha, no 

município de Barra Mansa, “primeiro estabelecimento que me cumpria examinar pela suma 

das informações que me podia fornecer esse lavrador esclarecido, observador e prático em 

assunto de trabalho agrícola” 3. Encontrando o fazendeiro na cidade de Barra Mansa, e sendo 

convidado a esperar ali até a tarde, quando seria providenciado melhor transporte até a 

fazenda, o inspetor fora informado de que no dia 20 de fevereiro já haviam retirado-se da 

fazenda 8 trabalhadores chineses, “por exigência até certo ponto razoável no tocante a espécie 

de moeda em que devia ser feito o pagamento”.  

Tendo tomado providências para saber seu paradeiro, momentos depois o inspetor 

afirma ter deparado-se com 7 deles em um carro. Ao buscar saber que direção tomavam, teria 

sido informado que os mesmos imigrantes tentavam voltar para a fazenda Barra Limpa, uma 

vez que teriam conseguido fechar acordo favorável com o fazendeiro, aceitando o pagamento 

em moeda nacional. Somente um chinês de nome Chau-un teria desistido de retornar, e 

                                                           
1 PRESIDÊNCIA DE ESTADO. 1893. Contrato de quatorze de março de mil oitocentos e noventa e três, 

celebrado com a Companhia Metropolitana para introdução de quinhentos trabalhadores chineses 
(14/03/1893). APERJ, Fundo Presidência de Estado, Coleção 37 -  Correspondência recebida pela Diretoria de 
Agricultura, Indústria e Obras Públicas, da Inspetoria de Imigração e Colonização. 

2 PRESIDÊNCIA DE ESTADO. 1893e. Inspetoria de Imigração e Colonização do Estado do Rio de Janeiro – 
Registro de Entrada de Imigrantes – Tetartus (1893). APERJ, Fundo Presidência de Estado, Coleção 37. 

3 PRESIDÊNCIA DE ESTADO. 1894. Relatório de visita aos estabelecimentos agrícolas da Barra do Piraí, 
Barra Mansa e municípios circunvizinhos (02/03/1894). APERJ, Fundo Presidência de Estado, Coleção 37. 
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segundo diziam seus companheiros, teria seguido para a fazenda do Visconde de Vargem 

Alegre.     

Relata ter começado na manhã do dia 24 de fevereiro a visita à fazenda, distante 9 km 

da estação mais próxima da Estrada de Ferro Central do Brasil, “onde se acharam os chins que 

lhe couberam na distribuição feita na Hospedaria de Cabiúnas com exceção do retirante a que 

me referi”. Procurando logo informações sobre o dormitório onde estavam alojados os 

coolies, julgou ser apropriado, “na casa que serviu de residência do proprietário, em local 

salubre e com as competentes condições higiênicas”. Verificando o regime de trabalho e de 

alimentação, constatara que o serviço era executado das seis da manhã às seis da tarde, com 

intervalos entre 9h e 10h para o almoço, e das 12h às 13h para a canja, sendo servido o jantar 

ao fim do expediente. “O rancho é feito por um dos imigrantes que diligente o distribui na 

roça, sendo a última refeição ministrada em casa”. No cardápio constava arroz, feijão, 

bacalhau, verduras e carne verde “quando se abate na fazenda”.  O inspetor teria assistido a 

“reclamações,  aliás fúteis, dos chins que tinham no dia anterior voltado ao estabelecimento, 

sendo prudentemente atendido a que tinha relação com a porção de gordura distribuída, e 

recusadas as demais por exageradas”. Os coolies seriam levados periodicamente, por 

exigências “extemporâneas e frívolas”, abandonarem o trabalho “sem razão plausível”.  

Partira então o inspetor, no dia 3 de maio, para as fazendas de cana-de-açúcar em 

Quissamã, por intermédio do Visconde de Ururahy, presidente da Companhia Engenho 

Central de Quissamã, de onde vieram os chineses hospedados em Cabiúnas. “Esses imigrantes 

não persistiram no trabalho agrícola dessas fazendas e se foram a maior parte para Campos 

quer levados pelo desejo de se deslocarem tendo como único estímulo a mudança quer pelo 

medo da moléstia que entre eles grassou”. Não compreendendo as razões das debandadas de 

chineses sediados em propriedades de “tão dignos agricultores”, mostra-se perplexo até 

mesmo com a retirada de quase todos os coolies “da própria fábrica, em que a espécie de 

serviço melhor se coaduna com as aptidões dos imigrantes”. A culpa estaria no processo de 

seleção destes trabalhadores em seu país de origem: “Acreditam os agricultores de Quissamã 

que da boa escolha de tais imigrantes nas regiões agrícolas da China dependerá o bom 

resultado do emprego do braço asiático em nossa lavoura” 4. Somava-se a este fato o 

aliciamento de coolies em território nacional, para trabalharem em outras fazendas, como se 

                                                           
4  As sugestões de que os imigrantes chineses não seriam agricultores, e por isso prestavam grande desserviço, 

eram pouco convincentes. Os movimentos migratórios que deram origem a vinda dos coolies para o Brasil – 
como para o resto do mundo, no século XIX – foram baseados no “deslocamento de grandes contingentes do 
interior para a costa” (YANG, 1977: 422).. Dada a primazia da população rural sobre a urbana na China, é 
provável que constituíam-se realmente de agricultores, mas tal afirmativa exigiria pesquisa sólida empírica.  
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pode verificar nos relatos do dia 8 de maio em Bom Jardim, tendo 39 imigrantes abandonado 

o município, do dia 10 de maio em Itaperuna, com o abandono de todos os chineses da 

fazenda Três Barras, e na fazenda do Dr. Antonio Leitão da Cunha, tendo os trabalhadores ido 

para São Fidélis.     

Não percebendo a importância da fixação do homem à terra nas condições estruturais da 

agricultura nacional – como fizera o comendador José Alves Pereira –, o inspetor conclui seu 

relatório com as seguintes considerações:  deslocamentos “ apenas provam que o asiático usa 

da liberdade de locomoção; não é menor a impermanência dos imigrantes europeus, quase 

sempre fruindo condições mais vantajosas”.  

“a) O imigrante chinês é um dos auxiliares eficazes com que a nossa lavoura, 

urgida pela necessidade, pode remediar a falta de braços com tanto que seja 

angariado entre trabalhadores agrícolas. 

b) É hábil e inteligente, por isso mesmo o nosso lavrador deve atender as leis 

econômicas, não o colocando desde logo em condições acentuadamente 

desfavoráveis em relação ao trabalhador nacional e muito menos depois de 

aclimatados. 

c) Trabalhador circunspecto e obediente, é por conseqüência talvez exigente na 

reciprocidade do cumprimento dos deveres e algum tanto prevenidos; convinha 

até que fossem mais sensíveis ao abuso; 

d) Deve-se considerá-los apenas como instrumento de trabalho; faltam-lhes 

predicados para satisfazer as aspirações de força e progresso perseverantes de um 

país novo; 

e) Introduzindo-os na lavoura, em maior razão ainda deve o Estado tratar do 

povoamento de seu território pelas raças européias” 5 

 A conclusão do inspetor é como uma demonstração do fracasso da tentativa de 

substituição do trabalhador escravo pelo operário rural. Apenas força de trabalho itinerante, 

não demonstrariam aptidões para o seu estabelecimento no país, constituindo-se apenas numa 

experiência de transição. Sabemos, entretanto, que ao invés de atribuir-se o malogro à “má 

índole” dos chineses – assumindo o discurso oficial – deve-se perceber em que condições 

objetivas encontrava-se a lavoura brasileira, discutindo a viabilidade do sistema de 

                                                           
5  PRESIDÊNCIA DE ESTADO. 1894. 2o relatório das viagens feitas às propriedades em que estão 

estabelecidos imigrantes asiáticos, para fiscalizar sua localização (25/04/1894). APERJ, Fundo Presidência de 
Estado, Coleção 37. 
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assalariamento capitalista rural diante da fronteira agrícola aberta e da atração representada 

pelas cidades. 

Muitas razões para a dispersão da mão-de-obra e para o fracasso do emprego dos 

coolies na agricultura fluminense foram buscadas pelos atores analisados, mas a maior parte 

delas passou à largo da natureza dos sistemas agrários fluminenses pós-Abolição. O projeto 

hegemônico defendido pelos grandes proprietários e apoiado pelo Governo do Estado, era o 

de substituir a produção escravista – em crise desde a proibição do tráfico de escravos em 

1850, sacramentada pela crise da cafeicultura fluminense e pela Lei Áurea de 1888 –, por 

formas alternativas de extração de excedente econômico, preservando-se a grande propriedade 

territorial e a agricultura mercantil em larga escala. Ao estarem fora da pauta quaisquer 

projetos de reforma agrária que viessem a pavimentar o caminho para uma nova agricultura, 

baseada na pequena empresa agrícola, no minifúndio mercantil voltado para o abastecimento 

das zonas urbanas e no trabalho familiar / assalariamento temporário (como no caso do Oeste 

norte-americano desde pelo menos 1820), os formuladores de política agrária no Rio de 

Janeiro se depararam com uma contradição.  

A historiografia econômica é rica em indicações teóricas sobre as limitações sofridas 

por sistemas de produção baseados na extração de excedente econômico, quando estes se 

encontram inseridos em sistemas agrários nos quais a fronteira agrícola encontra-se aberta e 

disponível para expansão. Maurice Dobb nos lembra que a formação de relações de produção 

típicas de assalariamento capitalista – tais como as pretendidas pelos envolvidos na 

contratação dos coolies para o trabalho agrícola –  depende fundamentalmente de que a força 

de trabalho seja tornada mercadoria, e portanto, comprada e vendida em um mercado na 

mesma medida em que qualquer bem material seria. Para tal, uma das pré-condições seria a 

efetiva concentração da propriedade dos meios de produção sob o domínio de uma classe 

minoritária, que compraria esta força de trabalho vendida pela parcela majoritária, composta 

esta por indivíduos desprovidos de qualquer propriedade, dependentes portanto da venda de 

seu trabalho (e da troca do mesmo por salário) de modo a realizar sua subsistência. Nestes 

termos, não seria necessário o emprego de coerção não-econômica para mover o indivíduo ao 

trabalho, visto que a concentração de propriedade deixaria pouca ou nenhuma opção para o 

trabalhador expropriado, senão aceitar as condições oferecidas pelo empregador (DOBB, 

1986: 27-28). 

A princípio, a agricultura brasileira do pós-Abolição parece cumprir os requisitos 

indicados por Dobb, especialmente se assumimos teses tradicionais que apontam para a 

existência transistórica de uma estrutura agrária fundamentada na mais visível concentração 
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de propriedade, fosse sob a vigência do trabalho escravo ou do trabalho “livre”. Um mundo de 

latifúndios, cercado por massas de expropriados, para quem a única forma de acesso à 

subsistência seria a venda de sua força de trabalho para a empresa agrícola mercantil: este 

seria o panorama tradicional da economia agrária brasileira, o que teria levado autores como 

Caio Prado Jr. a identificarem no Brasil a existência de um verdadeiro “capitalismo colonial” 

(PRADO Jr., 1966). 

Entretanto, há um fator que, se levado em conta, distorce significativamente as 

conclusões obtidas pela análise da concentração de propriedade, quando esta é considerada 

tão somente em seu aspecto jurídico. Em linhas gerais, se podemos dizer que no Brasil 

oitocentista a propriedade legal da terra encontra-se em maior parte nas mãos da aristocracia 

rural, o mesmo não se pode dizer a respeito da vastíssima fronteira agrícola aberta para a 

expansão, constituindo-se em alvo de violenta disputa entre posseiros e grandes proprietários.  

Como lembra Roberto Smith, a fronteira aberta representou para a economia agrícola 

brasileira a variável de expansão, num sentido oposto ao dos enclousures ingleses, que 

pressupunham o fechamento de facto da fronteira agrícola, o que permitiria a exploração por 

meio do assalariamento dos camponeses expropriados (SMITH, 1990: 158-161). 

Segundo Márcia Motta, a Lei de Terras de 1850 demonstrou franca ineficácia em seu 

objetivo maior, que era o de promover o fechamento “artificial” da fronteira agrícola por meio 

da mercantilização da terra, e consecutiva exclusão do acesso à mesma por parte das massas 

expropriadas, num contexto de crise do escravismo.  Se por um lado a legalização da 

propriedade era um instrumento de poder (e de garantia da posse) utilizado pela aristocracia, 

por outro, não foram poucos os membros das classes proprietárias que fugiram a este mesmo 

registro. Numa situação em que a abundância de terras livres e férteis é um dado da realidade, 

muitos foram os fazendeiros que evitaram determinar juridicamente sua propriedade, de modo 

a deixar aberta a possibilidade de expandir seus domínios por meio da ocupação (MOTTA, 

1998: 160). 

Não somente grandes proprietários tentavam se esquivar da Lei de Terras ou usá-la ao 

seu favor, mas também pequenos posseiros, que lançando mão do mesmo expediente da 

aristocracia – a ocupação da fronteira aberta –, lutaram judicialmente em muitas ocasiões 

durante o século XIX para a legalização de suas ocupações. A existência e a abundância de 

processos legais de disputa entre latifundiários e posseiros são evidência, para Motta, de que a 

Lei de Terras não pôde impedir que a posse continuasse a ser (como havia sido até então) um 

expediente comum na expansão das propriedades. Principalmente, demonstra que o 

“fechamento jurídico” da fronteira agrícola não impediu a formação de uma economia 
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camponesa nas margens das grandes plantações. “Assim, se por um lado os fazendeiros 

buscavam expandir suas terras para além dos limites originais, por outro, a mera existência de 

matas virgens abria a possibilidade de acesso à terra para outros agentes sociais” (MOTTA, 

1998: 70-71). 

Assim, a existência de uma fronteira agrícola aberta e de terras formalmente devolutas – 

ainda que esta mesma existência tenha sido mascarada pelos recenseamentos, para interesse 

dos grandes proprietários –, da mesma forma que impulsionava o fazendeiro a desdobrar seus 

domínios, abria também a possibilidade de formação de pequenas unidades produtivas, 

igualmente por meio da posse. A fronteira aberta, mesmo que interessante para a reprodução 

da economia de exportação em função do modo de ocupação predatória do solo, gerava 

pressão sobre o mercado de trabalho no sentido de seu esvaziamento, atuando para a 

necessidade de fixação da mão-de-obra à terra por expedientes pré-capitalistas, condição de 

sobrevivência da grande unidade produtiva.  

Historicamente, a existência de vastas terras livres para ocupação em proporção ao 

contingente de trabalhadores foi o principal fator que inviabilizou a transição para uma 

agricultura mercantil-capitalista. Nestes casos, ou a extração de sobretrabalho por parte de 

uma classe proprietária simplesmente se inviabiliza – pela forte pressão exercida pela 

fronteira sobre os trabalhadores, que preferem tornar-se pequenos proprietários a serem 

explorados –, ou ela persiste através do emprego de métodos de exploração do trabalho 

baseados em “coerção não-econômica” (DOBB, 1986: 38-43; MOORE Jr., 1983: 413; 

TAKAHASHI, 1977: 91-100). Isto significa fundamentalmente fixar o homem ao trabalho na 

grande propriedade, evitando sua dispersão por meio do acesso à terra para sua subsistência 

(meação, colonato, parceria), em conjugação com formas de constrangimento e de dominação 

indireta do trabalhador, tornando arriscada a sua evasão. 

Fossem justas ou não as constantes reclamações dos trabalhadores chineses em relação 

às supostas quebras contratuais, maus tratos e más condições de trabalho, a verdade é que uma 

vasta fronteira agrícola livre, em conjunto com centros urbanos em crescimento, ambos num 

contexto de falta de braços para a lavoura, são elementos suficientes para expandir o poder de 

barganha dos trabalhadores e elevar a pressão pela dispersão da mão-de-obra em direção às 

terras livres ou às cidades. Apesar da incompreensão demonstrada pela Inspetoria de 

Imigração e Colonização, os fazendeiros chegaram a se manifestar em favor de limitar o 

movimento dos coolies e empregar força policial, numa tentativa desesperada de fixá-los à 

propriedade. Resistem em favor do projeto de emprego assalariado no campo, mas por fim, 

diante do malogro eminente, há indícios de uma mudança de opinião com o Comendador José 
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Alves Pereira, que advogou em favor da fixação dos mesmos chineses como colonos, junto 

com suas famílias. Assim, demonstraram entendimento de que a extração de sobretrabalho 

não seria possível, nas condições estruturais presentes, através do uso de mão-de-obra livre 

comprada em um mercado de trabalho dinâmico, mas somente reproduzindo-se relações de 

produção não-capitalistas. Desta forma, mesmo que as condições de trabalho fossem 

satisfatórias, tal como freqüentemente atestado pela Inspetoria de Imigração e Colonização, 

relações de produção baseadas no assalariamento pleno só seriam possíveis num contexto 

estrutural favorável a elas, algo que transcende projetos e decisões em curto e médio prazo.   

 

Bibliografia 

CASTRO, Hebe M. da Costa. À Margem da História: homens livres pobres  e pequena 

produção na crise do trabalho escravo. Dissertação – Programa de Pós-Graduação em 

Historia, Universidade Federal Fluminense, 1985. 

DOBB, Maurice. A Evolução do Capitalismo. 2a. ed. São Paulo, Nova Cultural, 1986. 

FARIA, Sheila Siqueira de Castro. Terra e Trabalho em Campos dos Goitacases (1850-

1920). Dissertação – Programa de Pós-Graduação em Historia, Universidade Federal 

Fluminense, 1986, 2 vol. 

FRAGOSO, João Luis Ribeiro. Sistemas Agrários em Paraíba do Sul (1850-1920): um estudo 

de relações não-capitalistas de produção. Dissertação – Programa de Pós-Graduação em 

História, Universidade Federal do Rio de Janeiro, 1983. 

GONZALES, Elbio e BASTOS, Maria Inês. “O Trabalho Volante na Agricultura Brasileira”. 

In: PINSKY, Jaime (org). Capital e Trabalho no Campo. São Paulo, Hucitec, 1977. 

MARTINE, George e ARIAS, Alfonso. “Modernização e Emprego no Campo”, In: 

MARTINE, George e GARCIA, Ronaldo (orgs). Os Impactos Sociais da Modernização 

Agrícola. São Paulo, Caetes, 1987. 

MARTINS, José de Souza. O Cativeiro da Terra. São Paulo, Editora Ciências Humanas, 

1979 

MELLO, Maria Conceição D’Incao. O Bóia-Fria: acumulação e miséria. 5a. ed. Petrópolis, 

Vozes, 1977 

MOORE Jr., Barrington. As Origens Sociais da Ditadura e da Democracia: senhores e 

camponeses na construção do mundo moderno. São Paulo, Martins Fontes,  1983 

MOTTA, Márcia Maria Menendes. Nas Fronteiras do Poder: conflito de terra e direito 

agrário no Brasil do século XIX. Rio de Janeiro, Vício de Leitura / APERJ, 1998. 

PRADO Jr. Caio. A Revolução Brasileira. 2a. ed. São Paulo, Brasiliense, 1966. 

9 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

10 

SMITH, Roberto. Propriedade de Terra e Transição: estudo da formação da propriedade 

privada da terra e transição para o capitalismo no Brasil. São Paulo, Brasiliense, 1990. 

TAKAHASHI, Kohachiro. “Uma contribuição para a discussão”. In: SWEEZY, Paul et al. A 

Transição do Feudalismo para o Capitalismo. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1977. 

YANG, Alexander. “O Comércio dos ‘Coolie’ (1819-1920)”. Revista de História, vol LVI, n. 

112, São Paulo, 1977. 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

A CLASSE MÉDIA SE MANTÉM NO INFERNO (sobre o filme Tropa de elite). 
 

Marcos Silva* 
 
RESUMO 
O filme “Tropa de elite”, de José Padilha, conquistou grande público em cinema e foi muito 
divulgado em dvds piratas. Ele aborda tráfico de drogas e violência urbana, temas tratados 
pela visão de policiais honestos e dedicados. Os traficantes são muito sumariamente 
caracterizados. Há uma forte dicotomia entre cidadãos dotados de um projeto (os militares 
abnegados), por um lado, e criminosos e consumidores de drogas omissos, por outro. 
Realizado depois da ditadura de 1964/1984, o filme retoma o mito do intelectual de classe 
média que pensa sobre o país. A ação desse cidadão é justificada de qualquer maneira, acima 
da lei e da ética. Esta comunicação reflete sobre essa reposição de militares e homens de 
classe média como sínteses de um Brasil digno, contraposto a um resto que pode ser 
descartado – como o é, no filme. 

 
 

 

O livro clássico Brasil em tempo de cinema, de Jean-Claude Bernardet, analisa vários 

filmes seminais do Cinema Novo a partir da angústia de classe média diante da miséria 

reinante no país1. Personagens tão importantes quanto Antonio das Mortes (o ator Maurício 

do Vale), em Deus e o diabo na terra do sol (1964), de Glauber Rocha, o motorista Gaúcho (o 

ator Átila Iório) e o soldado Mário (o ator Nelson Xavier), de Os fuzis (1964), de Ruy Guerra, 

e o jornalista Marcelo (o ator Oduvaldo Vianna Filho), de O desafio (1965), de Paulo César 

Saraceni, representam aquela tensão, entre a consciência das relações de poder, a miséria 

reinante no país e a situação de cada um daqueles homens, nem tão privilegiada nem tão 

degradada, intelectuais à sua maneira. É um quadro organizado ao redor dos projetos 

reformistas do governo João Goulart, abortados pela ditadura de 1964. 

Nada mais distante do Cinema Novo – com suas ligações a entidades  como UNE e 

PCB, mais vontade de revolução – que o filme Tropa de elite2, parcialmente baseado no livro 

                                                
*  É Professor Titular de Metodologia no Departamento de História da FFLCH/USP. Pesquisa História e fontes 

visuais desde o mestrado (1981) e tem publicado textos sobre História e Cinema, dentre eles, uma análise de 
Cabra marcado para morrer no livro Ensinar História no século XXI (Papirus, 2007). 

1  BERNARDET, Jean-Claude.  Brasil em tempo de cinema. São Paulo: Companhia das Letras, 2007. V. 
também o ensaio: IDEM. in: FURTADO, Celso (Org.). Brasil Tempos Modernos. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 
1968, pp. 

2  Tropa de elite (Brasil). 2007. Direção: José Padilha Roteiro: Rodrigo Pimentel, Bráulio Mantovani e José 
Padilha. Música: Pedro Bromfman. Fotografia: Lula Carvalho. Figurino: Cláudia Kopke. Edição: Daniel 
Rezende. Produção: José Padilha e Marcos Prado.  Distribuição: Universal Pictures do Brasil / The Weinstein 
Company. Desenho de Produção: Tulé Peak. Elenco: Wagner Moura (Capitão Nascimento), Caio 
Junqueira (Neto), André Ramiro (André Matias), Milhem Cortaz (Capitão Fábio), Fernanda de 
Freitas (Roberta), Fernanda Machado (Maria), Thelmo Fernandes (Sargento Alves), Maria Ribeiro 
(Rosane), Emerson Gomes (Xaveco), Fábio Lago (Baiano), Paulo Vilela (Edu), André Mauro (Rodrigues), 
Marcelo Valle (Capitão Oliveira), Erick Oliveira (Marcinho), Ricardo Sodré (Cabo Bocão), André Santinho 

1 

http://www.adorocinema.com/personalidades/atores/wagner-moura/wagner-moura.asp
http://www.adorocinema.com/personalidades/atores/caio-junqueira/caio-junqueira.asp
http://www.adorocinema.com/personalidades/atores/caio-junqueira/caio-junqueira.asp
http://www.adorocinema.com/personalidades/atores/andre-ramiro/andre-ramiro.asp
http://www.adorocinema.com/personalidades/atores/milhem-cortaz/milhem-cortaz.asp
http://www.adorocinema.com/personalidades/atores/thelmo-fernandes/thelmo-fernandes.asp
http://www.adorocinema.com/personalidades/atores/maria-ribeiro/maria-ribeiro.asp
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Elite da tropa3, realizado dentro de uma lógica de mercado próxima da televisão para 

apresentar tópicos (violência, nesse exemplo; erotismo, noutros) que ela não quer ou não pode 

explorar por diferentes motivos, em especial, a censura. Dialogar com a linguagem televisiva 

não é defeito nem qualidade, antes aponta uma possibilidade de fazer filmes, que Roberto 

Rosselini explorou, “por dentro” daquele veículo, em obras como A Idade do Ferro, de 1964; 

e Glauber Rocha também experimentou essa via, no programa “Abertura”, da TV Tupi, em 

1979. Resta pensar sobre os resultados de tal encontro, em cada exemplo específico e também 

em filmes para cinema.  

Tropa de elite integra forte tradição próxima desse universo no Cinema brasileiro a 

partir das últimas décadas do século XX, exemplificada pelo sucesso popular, em cinema, de 

ídolos televisivos, como Xuxa e Os Trapalhões. 

Uma primeira ponte mais visível nesse diálogo, de acordo com o filme de José 

Padilha, é o elenco muito bom e conhecido através de outros desempenhos de cinema e 

televisão. Mas existe também o próprio universo da ficção televisiva, com destaque para as 

telenovelas, portadoras de mitos de ascensão como recompensa para os bons e castigo 

empobrecedor (ascensão substituída por queda) para os maus, face de preconceito contra os 

pobres e a favor dos afluentes ou já ricos. A batalha da classe média, no Brasil da televisão, 

foi transferida para esse mundo, destituída de angústias diante da certeza de final feliz e 

punição para quem o merece4. 

O mundo de Tropa de elite é marcado por incertezas (combates urbanos, risco de 

vida), num clima de vídeo-game, da trilha sonora ao ritmo narrativo geral. Sua abertura se dá 

nesse andamento de clip, intenso e envolvente. Não é ocasional que a cena se desdobre num 

baile funk, de morro, e depois num tiroteio entre bandidos e policiais, ritmos e luzes similares 

aos das primeiras cenas, transformando o prazer em dor  e a dor alheia num dos prazeres 

(estéticos mas não só...) do espetáculo.  

Algumas informações sobre esse cenário são introduzidas por uma voz narrativa não-

identificada: armas de guerra usadas como armas de crime, o policial optando entre se 

corromper, se omitir ou ir para a guerra, existência de policiais honestos. Aparece uma grande 

                                                                                                                                                   
(Tenente Renan), Luiz Gonzaga de Almeida Bruno Delia (Capitão Azevedo), Alexandre Mofatti (Sub-
Comandante Carvalho) e Daniel Lentini. 118 minutos. Colorido. 

3  SOARES, Luiz Eduardo , BAPTISTA, André e PIMENTEL, Rodrigo. Elite da tropa. Rio de Janeiro: 
Objetiva, 2007. 

4  O estudo de Esther Hamburger sobre telenovelas no Brasil enfatizou mais seu poder de superar alguns 
preconceitos – contra sexualidade feminina e estereótipos de classe, por exemplo: 

 HAMBURGER, Esther. “Diluindo fronteiras: a televisão e as novelas no cotidiano”, in: SCHWARCZ, Lilia 
Moritz (Org.). Contrastes da intimidade contemporânea. São Paulo: Cia. das Letras, 1998, pp 439/487   
(História da vida privada no Brasil  - 4). 
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massa de traficantes bem armados, contra poucos daqueles policiais dignos, com munição 

insuficiente. O BOPE é apresentado como tropa de elite, garantia do Rio de Janeiro (que, sem 

ele, sequer existiria!) contra os traficantes e incumbido de intervir quando a polícia 

convencional não dá conta. 

Somente depois dessa introdução, fica-se sabendo que a voz narrativa pertence ao 

Capitão Nascimento (oficial do BOPE – Batalhão de Operações Policiais Especiais, grupo da 

Polícia Militar do Rio de Janeiro -, interpretado por Wagner Moura), mantido nessa condição 

até o final do filme. É difícil estabelecer diferenças entre o olhar desse narrador ficcional e o 

olhar da direção do filme, como se Padilha tornasse o Capitão Nascimento seu alter ego, 

assumindo os problemas e as soluções dele. E uma das canções, interpretada pelo grupo O 

Rappa, se encarrega de situar o espectador nessa narração: 

“Tropa de elite 
Osso duro de roer 
Pega um, pega geral, 
Também vai pegar você.” 
 

Curto e grosso: se você não estiver conosco (Nascimento e Padilha), nós,  

como tropa de elite, estaremos contra você. E tudo isso narrado num ritmo envolvente, usando 

um elenco de homogênea qualidade – talvez um pouco mais fraco no setor de jovens 

consumidores e traficantes de drogas de classe média, o que não se constitui necessariamente 

em descuido da direção e sim numa punição a mais contra aquele grupo. 

O primeiro intertítulo do filme é “Nascimento”, jogo de palavras entre o nome do 

simpático (honesto, corajoso) militar e sua condição de quase-pai. E um quase-pai extremado 

que ouve o coração do feto, pelo telefone, com feliz ansiedade. Quase-pai de seu filho 

biológico, por que não quase-pai de nós todos, quase-pai de um  mundo de honestidade que 

está por nascer? Quase-Pai, Quase-Deus? E nós: espectadores-filhos, espectadores-bebês, sob 

a tutela de personagem e diretor?   

A honestidade de Nascimento não se explica, existe e pronto! Ele é contra a corrupção 

policial porque há pessoas que são assim, outras não. Sua mulher é jovem e bonita, carinhosa 

e carente, prestes a ter um filho. Por tudo isso, o capitão precisa encontrar um substituto para 

ocupar-lhe o posto no BOPE, conflito que se constitui em importante suporte de ação ao 

longo do filme. A excelência interpretativa de Wagner Moura, nesse papel, inclui expor 

inseguranças do homem destemido, lágrimas, dependência de comprimidos – talvez 

calmantes. Uma das mais belas cenas do filme apresenta Nascimento em meio a uma 

atividade de escalar paredão, travado, diante dos olhos da mulher grávida e de uma outra 
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praticante daquele esporte. Há uma vontade de futuro nesse homem, que passa pela difícil 

condição de deixar de ser o que é, de uma maneira que ele considere digna – encontrar um 

bom herdeiro, como zeloso pai ou administrador, para poder se dedicar mais a seu herdeiro 

biológico. O personagem sugere obsessão e beco sem saída. Ele não consegue continuar a 

escalada, no lazer da vida privada, mas se obriga a agir com destemor, no trabalho do BOPE, 

às custas de suas pílulas. 

O segundo intertítulo de Tropa de elite é “Matias”, nome de outro jovem oficial 

(André Matias, o ator André Ramiro), ainda da polícia comum no início do filme, negro, 

bonito, estudante universitário numa escola de Direito conceituada – embora o nome não seja 

indicado, as instalações e o aspecto físico dos outros alunos lembram a PUC carioca. Seus 

colegas de turma são brancos, de classe média – ele mesmo deve pertencer a essa classe, de 

maneira meio enviesada, ou não estaria ali, com aqueles óculos, dentes e saberes. Sua 

primeira aparição nesse universo se dá na definição de um seminário em grupo sobre o 

filósofo Michel Foucault e a posterior exposição desse trabalho inclui forte preconceito dos 

jovens estudantes contra a polícia, enfrentando argumentos diferentes de Matias, que não se 

declara policial.  

Chavões são ditos, em nome de Foucault, contra Estado e polícia; e a ponderação 

argumentativa crítica vem do policial não-identificado – Foucault merece contrapontos mais 

consistentes que a evidente existência de policiais honestos, pois isso nem é um tema tratado 

em seu clássico estudo5. O tom dominante no seminário é acusarem a polícia de proteger ricos 

e punir pobres, atingir perversamente despossuídos e mesmo a classe média. Matias rebate 

que existem policiais dignos, defende repressão contra o tráfico porque este é responsável por 

grande violência. Embora o professor garanta a fala do rapaz, o clima resultante de sua 

intervenção é de mal-estar: ninguém está com ele. 

A faculdade aparece fortemente marcada pelo tráfico e pela futilidade de classe média, 

ficando a postura divergente de Matias reduzida a sua pessoa, sem uma estatura de cisão 

interna no grupo. Assim como a honestidade de Nascimento vem de si, a opção de Matias 

existe sem sociabilidade afirmativa. Mas sua diferença não impede o surgimento de relação 

amorosa com a bonita Maria (a atriz Fernanda Machado), estudante que atua numa ONG em 

território de tráfico: há beleza no amor entre diferentes, falta maior clareza sobre semelhanças 

                                                
5  FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir. Petrópolis: Vozes, 1987. 
 Algumas críticas interessantes a esse autor, que não perdem de vista sua importância, figuram no artigo: 

IGNATIEFF, Mikhail. “Instituições totais e classes trabalhadoras: um balanço crítico”. Revista Brasileira de 
História. São Paulo: ANPUH/Marco Zero, 7 (14), mar/ago 1987. 
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entre eles, que resistem a provocações dos amigos de Maria (fazem tocar a canção “Polícia”, 

dos Titãs, durante festa, no momento em que o casal dança e se beija). 

Outra face dessa futilidade universitária de classe média é o vazio da única ONG 

apresentada: totalmente subserviente ao tráfico e a interesses de um candidato a senado, com a 

condição “não-governamental” remetendo a saudades do governo ausente. Certamente, é um 

comentário muito adequado a tantas instituições similares, tendo o defeito de tornar tal ONG 

modelar, em detrimento de outras que – como muitos policiais – são honestas. O olhar de 

Nascimento e Padilha cuida da honra dos policiais honestos e não se interessa por outras 

honras e honestidades. 

O terceiro intertítulo do filme é “Neto”, nome de mais um oficial decente da polícia 

comum (Neto Gouveia, o ator Caio Junqueira), grande amigo de Matias, dotado de certa 

inocência diante do mundo corrupto, mas corajoso e persistente. Suas atitudes ajudam a 

entender que aquele mundo é muito difícil de ser entendido. Neto se escandaliza com a 

corrupção corriqueira de seu meio e quase nada pode fazer. Ele constata mesmo a presença de 

corrupção em altos níveis da polícia – seu comandante recebe propinas do tráfico e aparece 

bebendo com um homem de aspecto muito próspero, em conversa coerente com aquela 

prática. A vida desse rapaz é ainda menos explicada que a de Matias, sem ligações com outras 

pessoas ou atividades – aparece brevemente num treino individual de luta, evidenciando 

grande energia. 

É nesse universo de dificuldades que Matias e Neto encontram Nascimento, na cena de 

combate pré-apresentada já no início do filme. Essa passagem evidencia o uso de câmara de 

mão, na filmagem, em planos-seqüência que dotam o filme de movimentação, pagando o 

preço de se refletir pouco ou nada sobre o que se vê – nem dá tempo! Sim, em Serguei 

Eisenstein e Orson Welles a montagem faz malabarismos, submetidos a tensões muito 

precisas da narração, todavia. Em Padilha, o ritmo eletriza de forma mais propriamente 

descritiva, que reitera o que se diz. 

Matias e Neto presenciam uma ação do BOPE e procuram se informar sobre como se 

integrar àquele grupo. E o treinamento, para tanto, merece uma concisa definição do Capitão 

Nascimento: “Os nossos homens são formados na base da porrada.” 

Que esperar do processo de despersonalização desses candidatos ao BOPE, designados 

por números (não pelo nome original; esse é um procedimento clássico das instituições 

totais), obrigados pelos treinadores a comer alimentos espalhados no chão, destinados, 

conforme as palavras de Nascimento, a “Matar com eficiência e dignidade”? Não há espaço 

para viver com eficiência e dignidade! 
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Coerentemente, o cenário de Tropa de elite é de guerra, terra arrasada, gente com 

medo, violência e só. E a guerra é radicalmente reduzida ao cenário municipal carioca, ou, 

ainda menos, às suas subdivisões em espaços de tráfico: morros, guetos higienizados de classe 

média. O caráter internacional dessa atividade, como grande negócio, que envolve capitais, 

profissionais e instituições (bancos, agências de reaplicação e circulação de valores, 

personagens e organismos das altas finanças), não figura no filme – como não aparecera em 

Cidade de Deus -, embora seja tema de debates desde antes de sua realização6. 

Culpabilizando os traficantes e consumidores de classe média por esse caos, o filme opta por 

uma explicação fácil e auto-culposa (é nossa – do diretor e do público - classe...), que evita 

enfrentar aqueles grandes poderes nas empresas, no Estado. 

                                               

As informações sobre os traficantes são menos que sucintas, quase somente visuais e 

de passagem – roupas, tipos físicos, exclusividade masculina. Nascimento fala muito 

vagamente sobre a possibilidade de Baiano ter se tornado traficante e líder na área por falta de 

opção. As formas de sobrevivência dos que não traficam permanece desconhecida. As opções 

salariais dos trabalhadores pobres noutros ramos de atividade para esse nível social da 

população (cobrador de ônibus, empacotador em supermercado, auxiliar de escritório) não 

merecem menção, menos ainda do que ocorrera em Cidade de Deus – Zé Galinha era 

cobrador de ônibus antes de se integrar ao tráfico. 

Neto e Matias alcançam bom desempenho no curso preparatório do BOPE, tornam-se 

seus integrantes. Nessa nova etapa, Matias força um colega de faculdade, Edu (o ator Paulo 

Vilela), traficante de classe média com circulação no morro, a combinar a entrega do par de 

óculos que adquiriu para o garoto com deficiência visual que o militar conhecera na ONG. 

Matias, todavia, tem uma entrevista de estágio com advogado no horário acertado e Neto se 

oferece para levar os óculos ao menino. Baiano, informado por Edu sobre as pressões de 

Matias, ordena a execução deste, e Neto finda morrendo em seu lugar. 

Essa morte é um acontecimento muito importante no filme, por seu gigantesco peso 

emocional para Matias diante da perda de amigo tão querido. E seu papel central em toda a 

narração é bem simbolizado no momento do enterro, quando Nascimento cobre a bandeira do 

Brasil, que já estava sobre o caixão, com a bandeira do BOPE: a tropa é mais que a nação, 

mais que tudo. 

 
6  ZALUAR, Alba. “Para não dizer que não falei de samba: os enigmas da violência no Brasil”, in: 

SCWARCZ, Lilia (Org.). Contrastes da intimidade contemporânea. São Paulo: Cia. das Letras, 1998, pp 
245/318   (História da vida privada no Brasil – 4). . 
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A tortura, banalizada em diferentes ações do BOPE que o filme expõe, volta a ser 

aplicada na namorada de Baiano e num auxiliar dele. Localizado, o líder de tráfico é baleado 

nos membros inferiores. E Nascimento define o ato de reservar para Matias a execução de 

Baiano como “conquista do coração” daquele moço. 

Nascimento, Neto e Matias são portadores de projeto para a sociedade (intelectuais à 

sua maneira!), não querem apenas ascender socialmente no plano individual. Eles assumem 

autênticas preocupações com violência e corrupção, sacrificam-se. Para solucionar tais 

problemas, Nascimento ensina Matias a matar friamente (embora também motivado pela 

emoção: vingar o amigo morto), esquecendo pruridos de Justiça, talvez transformando esses 

pruridos em vontade de matar, num estilo de Charles Bronson carioca que leu Foucault – sim, 

o ator brasileiro é melhor que seu congênere ianque. 

O grande filme Rastros de ódio, de John Ford – comentado supra -, apresenta um 

angustiado Ethan Edwards (o ator John Wayne), soldado confederado derrotado, que furava os 

olhos dos índios para que estes não alcançassem seu céu, de acordo com as tradições e crenças 

deles. Assim agindo, matava índios e virava índio ele mesmo,  destruía aquilo em que ele se 

transformava, simbolizava seu país em formação – conflito íntimo sem saída, brilhante 

criação narrativa. 

O bom filme Nascido para matar, de Stanley Kubrick, analisa, em seu primeiro 

episódio, um terrível treinamento de soldados para a guerra do Vietnã (o curso preparatório 

para o BOPE tem inevitáveis pontos em comum com ele). A atividade culmina, tragicamente, 

no assassinato do sargento Gunnery Hartman (o ator Lee Ermey), seguido pelo suicídio do 

soldado Gomer Pyle (o ator Vincent D’ Onofrio), que o matou: o rapaz foi preparado para 

eliminar os diferentes – vietnamitas -, exerceu a habilidade sobre um próximo e sobre si 

mesmo. 

Matias não se suicida em sentido literal, deixa-se desumanizar com firmeza e 

elegância, volta à faculdade para afrontar traficantes, consumidores de drogas e a ex-

namorada – ex-amada, que agora chama de vagabunda -, assumindo-se como policial. Ele, 

que é um porta-voz de Justiça e honestidade em Tropa de elite, aceita matar um prisioneiro de 

guerra amarrado, com um tiro de grosso calibre no rosto (contra as súplicas do quase defunto, 

um canalha sacrificado de forma exemplar para o próprio carrasco), depois de presenciar a 

tortura de muitas pessoas, incluindo a ameaça de empalar um rapaz com cabo de vassoura – a 

hipótese já é uma tortura. 
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Fisicamente, o espectador se encontra no mesmo ângulo de Baiano, naquele ato final 

do filme e da vida. Isso significa identificação com o quase defunto, como se a narração fosse 

feita do ponto de vista do traficante?  

Sabemos que o filme inteiro deriva da voz do Capitão Nascimento e do olhar do 

BOPE. É com eles que nos identificamos, não com Baiano. Na hora do tiro, nosso olho é o de 

Matias (plano imaginário e afetivo). E, como na canção d’ O Rappa, o BOPE “também vai 

pegar você” se você não andar na linha. Agindo direito, você tem no Capitão Nascimento e 

em Matias ideais de ego!  Você não é Baiano! Mas se você não estiver conosco (Nascimento e 

Padilha), nós, como tropa de elite, estaremos contra você – você, outro Baiano. 

Seria um erro considerar esse filme nazista: o Nazismo foi derrotado há muitas 

décadas. O compromisso de Tropa de elite é com quem, dotado de valores nobres 

(honestidade, dedicação, lealdade), vence de qualquer maneira – “Vencer ou vencer” foi 

lema, em 1989, do então candidato a presidente da república Fernando Collor de Mello, sem 

valores nobres -, mesmo que abandonado pela mulher amada e pelo pequeno filho 

(Nascimento) e sem forças para continuar amando uma mulher que faz opções erradas 

(Matias), melancólicas auto-castrações.  

Nascimento conseguiu um substituto para ele poder ficar com a mulher e o filho, mas 

não há mais mulher nem filho: grande conflito narrativo, que o filme secundariza (apenas um 

bilhete no apartamento vazio do capitão!), em benefício do diploma de BOPE dado a Matias 

através do fuzil que o veterano lhe entrega na hora de matar o líder de tráfico Baiano e 

conquistar o coração do sucessor. É a solidão dos heróis: justos tornados assassinos sem 

mulheres. E tudo isso apresentado por ótimos atores, com evidente talento de direção. 

Nascimento, Matias e Neto são homens de classe média. Os colegas de Matias 

(rapazes e moças), na faculdade, também estão nesse patamar, se não pertencerem a níveis 

mais altos da sociedade. Aquele trio protege os pobres contra a sedução de classe média que o 

dinheiro aparentemente fácil do tráfico pode representar e querem mostrar outra face dessa 

classe – honesta, legal. Tutelam os pobres. Não cogitam que os pobres poderiam ser cidadãos 

autônomos, que a cidadania da classe média e dos ricos não existe isoladamente da dos outros. 

Não imaginam uma sociedade reconciliada, em torno da Lei, sem guerra7.  

                                                
7  V. os comentários: FREITAG, Bárbara. “O ‘olho por olho’ de Tropa de elite” (18.7.2008). 

www.casadasmusas.org.br/freitag.htm; MINHOTO, Laurindo Dias. “O ressentimento da tropa”. Le Monde 
Diplomatique Brasil. (23.11.2007) diplo.uol.com.br/2007-11,a2044 - 19k. 
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Os três são militares: quem pensa sobre os rumos honestos do Brasil depois da 

ditadura de 1964/1984 são esses profissionais. E nem são militares comuns: são oficiais de 

uma tropa especial, elite da elite militar. 

No já antigo filme O desafio, de Saraceni, a cena final inclui um verso da canção 

“Tempo de guerra” (Edu Lobo e Gianfrancesco Guarnieri, a partir de poema de Bertolt 

Brecht): “Essa terra eu não vou ver!”. Trata-se de uma terra de paz que, em Tropa de elite, 

sequer existirá: ninguém a verá porque ela não existe ainda nem encontra pessoas que cuidem 

de sua futura existência. 

Tropa de elite nos lembra que, contra tudo e contra todos (até contra si mesmo!), é 

possível ser honesto num mundo povoado por desonestidade. Basta garantir a ego-trip!  

Para esses setores honestos da classe média, Revolução nunca mais. O Capitalismo 

está aí, com suas mazelas (nosso trio de heróis desfruta muito pouco das eventuais delícias – 

algum consumo para quem pode pagar).  

Parafraseando o Fernando Pessoa de “Mar Portuguez”: em Tropa de elite, tudo vale a 

pena enquanto a alma se apequena8. 

 

* PADILHA, José. Entrevista. Playboy. São Paulo: Abril, 398, mar 2008. 

 

 
8  Os versos de Fernando Pessoa são:  
 “Valeu a pena? Tudo vale a pena 
 Se a alma não é pequena.” 
 O poema “Mar Portuguez” está incluído no livro: PESSOA, Fernando. Mensagem. São Paulo : Núcleo, 1995, 

p . 
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Augusto Teixeira de Freitas e o Registro Geral de Imóveis no Império 
 

Pedro Parga Rodrigues  
 

Trata-se de apresentar as concepções de Augusto Teixeira de Freitas acerca da 

transcrição da propriedade e inscrição das hipotecas. Freitas foi um jurisconsulto do Brasil 

Império. Em 1854 foi contratado pelo governo para codificar a legislação civil, então presente 

de forma esparsa nas Ordenações e Alvarás Ibéricos. Sob contrato, propôs uma nova forma de 

ordenamento jurídico da legislação – a Unificação do Direito Civil Pátrio. Pretendia, 

orientado por sua concepção positivista do Direito, acabar com a existência de diversas 

interpretações das leis referentes à propriedade. Para ele, isto eliminaria os litígios territoriais 

e possibilitaria a hipoteca sobre os imóveis. 

Suas propostas gozaram de grande dose de aceitação no governo, pelo menos até o 

regresso liberal da década de 1860. Ao ser contratado, Augusto Teixeira de Freitas enfatizou a 

necessidade de se revogar o Código Comercial e a Lei de Terras de 1850, no momento em 

que as Leis Civis fossem promulgadas. Para o advogado, estas leis não se adequavam à 

realidade do Império e - no caso das leis referentes ao comércio - teriam, inclusive, invadido 

os domínios da legislação civil. Mesmo assim, o seu contrato foi formalizado. 

Embora a posição do autor no debate sobre a construção e aplicação do Registro Geral de 

Imóveis criado pela Lei Hipotecária 1.237 de 1864 ainda seja intocada pelos historiadores, 

está não é a primeira vez que a concepção de propriedade do autor é apresentada. A 

historiadora Márcia Motta (MOTTA, 2005) apresentou recentemente o assunto, demonstrando 

a relação entre o fracasso de se construir um Código Civil para o Império e as imprecisões da 

definição da propriedade. Tais imprecisões eram criticadas, segundo ela, por Augusto 

Teixeira de Freitas.  

Segundo a constituição de 1824, o direito à propriedade deveria ser garantido em toda a 

sua plenitude. Mas a legislação sobre este assunto encontrava-se avulsa em vários alvarás e 

cartas régias. Segundo a mentalidade positivista dos jurisconsultos do IAB, instituto do qual 

Teixeira de Freitas fazia parte, esta era a causa da existência de interpretações discordantes 

sobre a questão, impedindo que o direito de propriedade fosse pleno. De fato, diferentes partes 

em processos de disputas de terras, realizados no Tribunal da Relação do Rio, recorriam aos 

mesmos textos e práticas jurídicas e provavam ter o direito sobre mesma área, através de 

interpretações discordantes. Mas enquanto estas críticas era uma novidade oitocentista, as 

                                    
 Mestrando no Programa de Pós Graduação da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO). 

Bolsista do Capes. 
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práticas jurídicas criticadas vinham e longa data. A forma dos juristas encararem o direito e a 

propriedade que vinha se transformando, com o divulgar das idéias liberais. 

 

A CONCEPÇÃO DE PROPRIEDADE DE FREITAS 

 

Márcia Motta apresentou muito bem a concepção de propriedade de Augusto Teixeira 

de Freitas. Na década de 1850, quando defendera um pequeno posseiro, chamado Antônio 

Pascoal, em um processo movido pelo Barão de Entre Rios com a intenção de embargar a 

posse do primeiro, o jurisconsulto já manifestava seu posicionamento. Na ocasião, ele “(...) 

acionava um dos dispositivos do regulamento [da Lei de Terras de 1850] que reconhecia a 

primazia do cultivo em relação a um título, no caso à carta de sesmarias (...)” (MOTTA, 

2005: 258). Assim, opunha-se a concepção de propriedade absoluta defendida por alguns 

fazendeiros, na qual esta passava a ser encarada como parte da realidade agrária ignorando a 

primazia do cultivo e outros costumes favoráveis aos homens pobres livres das regiões rurais. 

Este posicionamento também aparece, como demonstra a autora na obra do 

jurisconsulto. “(...) Quando elaborara a Consolidação das Leis Civis, Teixeira de Freitas 

expressava sua discordância contra a utilização dos Registros de Terra como prova de 

domínio (...)” (MOTTA, 2005: 258). Márcia Motta apresenta as críticas do pensador sobre o 

Registro Paroquial, criado pelo Regulamento da Lei de Terras em 1854. Este era um cadastro 

das terras possuídas, realizado através de declarações daqueles que se diziam os possuidores 

das terras declaradas, com o fim de separar as terras públicas das privadas e delimitar os 

domínios. Cabe lembrar, que as declarações não foram feitas em todas as regiões e em 

algumas províncias em que onde o cadastro foi feito, as terras declaradas como possuídas 

extrapolavam a própria extensão provincial. Isto se devia ao fato dos fazendeiros, grandes 

possuidores de terras, terem operado com o cadastro de acordo com os seus interesses e com o 

seu posicionamento na rede de conflitos de sua região (MOTTA, 1998). 

Augusto Teixeira de Freitas sendo permeado pela mentalidade dos estadistas do 

Império1, e tendo adotado uma concepção de Direito positivista, não podia aceitar a utilização 

do Registro Paroquial como prova de propriedade. Assim, “(...) buscava - apoiando-se no 
                                    
1  A definição de Estadista Imperial é feita por Ricardo Salles (SALLES, 1996 & 2008). Estes buscaram 

neutralizar as exagerações dos fazendeiros, fortalecendo a esfera pública, mesmo que em alguns momentos 
tenham precisado fazer concessões aos interesses localistas para garantir o sucesso do projeto de 
centralização administrativa. Havia uma diferença no interior do Estado entre alguns fazendeiros que 
exerciam funções na burocracia e estadistas, muitas vezes descendentes de fazendeiros, mas cuja experiência 
esteve muito mais ligada à realidade do Estado. Ambos eram escravistas, mas a forma de experimentar a 
escravidão se diferenciavam, fazendo com que os segundos algumas vezes se opusessem aos exageros da 
casa. 
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enorme prestígio que detinha junto ao governo – interferir (...)” (MOTTA, 2005: 267-268) na 

questão. Mas não obteve sucesso, pois: 

 

“(...) seus esforços eram, por si só, ameaçadores de uma ordem que se firmou 

exatamente pela desordem da estrutura fundiária do país, que permitiu que os 

fazendeiros continuassem a invadir terras devolutas pelas portas dos fundos de 

suas enormes fazendas.” (MOTTA, 2005: 267-268) 

  

TEIXEIRA DE FREITAS E O REGISTRO GERAL DE IMÓVEIS 

 

Sobre o Registro Geral de Imóveis, os leitores provavelmente sabem que nele são 

registradas as alienações de propriedades imóveis. Quando vamos vender ou hipotecar nossa 

casa, transcrevemos o contrato de compra e venda neste documento oficial. Mas este registro 

que conhecemos hoje é um pouco diferente daquele criado pela Lei Hipotecária 1.237 de 

1864. Embora ambos sejam obrigatórios para que o contrato tenha validade jurídica, o 

existente hoje serve como prova de propriedade para o adquirente do imóvel ou credor que 

recebera a propriedade arrematada para sanar um empréstimo. O registro de outrora era 

diferente; A formalidade da transcrição do contrato de compra e venda no XIX assegurava 

que os contratantes tinham estabelecido obrigações recíprocas, mas não servia de prova da 

propriedade para o adquirente ou credor. 

Muitos foram os desacordos sobre o caráter de comprovação do Registro Geral de 

Imóveis no momento de sua construção e aplicação. Augusto Teixeira de Freitas, enquanto 

jurisconsulto encarregado de construir o Código Civil do Império, não podia deixar de se 

manifestar sobre o assunto. Sua posição mais direta sobre a questão foi apresentada na 

Consolidação das Leis Civis, trabalho no qual buscava reunir os costumes e práticas jurídicas 

ligadas ao direito civil, como forma de possibilitar a construção do Código do qual fora 

encarregado. Vejamos seu posicionamento: 

 

“Coube ao laborioso ministro da justiça o Sr. Nabuco de Araújo a glória de 
propagar no país as novas idéias que dominam a matéria das hipotecas em 
harmonia com os progressos da ciência. Seu relatório de 1854 lançou as primeiras 
sementes, fez compreendera urgência da reforma hipotecária, a necessidade de 
fundar o crédito territorial sobre a base da hipoteca. O pensamento cardeal do seu 
Projeto apresentado ao corpo legislativo na sessão de 25 de julho do mesmo ano foi 
a publicidade das hipotecas e com ela a de todas as transmissões de imóveis por 
título entre vivos, e constituições de direitos reais. 
Uma comissão especial da câmara dos deputados examinou esse projeto e seu 
parecer abundou nas mesmas idéias e até excedeu-as, opinando que a transcrição 
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no registro público dos títulos de transmissão dos imóveis devia ter um valor ainda 
maior do que se lhe dera no Projeto.  
A transcrição (Segundo o Projeto) não induz a prova do domínio, que fica salvo a 
quem for. A transcrição (disse a comissão) deve importar prova da propriedade e 
não uma presunção. Logo que ela é recomendada e obrigatória. Parece de lógica 
rigorosa, e ao mesmo tempo conveniente, para afastar meios de fraude, que sempre 
a má fé procura, e consegue descobrir, que se lhe dê a importância de justo título.” 
(FREITAS, 1865: CXIX – CC) 
 

Na citação acima o autor começa elogiando o Projeto de Reforma da Legislação 

Hipotecária apresentado por Nabuco de Araújo na Câmara dos Deputados em 1864. Concorda 

com ele em dois pontos, dentre outros: 1) Obrigatoriedade do registro, ou em outras palavras, 

“(...) a publicidade das hipotecas e com ela a de todas as transmissões de imóveis por título 

entre vivos, e constituições de direitos reais (...)”; 2) a não atribuição do caráter de prova para 

a transcrição das transferências de propriedade em registro público.  

No segundo ponto, diverge da Comissão da Câmara dos Deputados que analisara o 

projeto. Sendo um Estadista do Império e, por isso, bastante imbuído do espírito público, o 

autor não podia permitir que, em um país onde o domínio era incerto, no qual não havia 

ocorrido nenhuma forma de regularização fundiária, e onde a prescrição existia enquanto um 

costume jurídico, que o registro viesse a servir de prova de propriedade. Sabia que isto podia 

vir a ser uma fonte de fraudes e uma forma dos grandes fazendeiros ampliarem suas terras, a 

despeito dos interesses de homens pobres livres. Vejamos como o autor prossegue em seu 

pensamento: 

 

“Não é estranho que, pelo empenho de fundar o crédito territorial, os espíritos 
tanto propenderam para a idéia da certeza legal da propriedade. Se a simples 
transcrição dos títulos de domínio, e dos constitutivos de direitos reais, fosse 
suscetível de tranqüilizar perfeitamente o credor hipotecário, como não desejar que 
tal solenidade importe a prova irrecusável do estado da propriedade imóvel? Eis 
como as aspirações manifestadas nas sessões legislativa de 1854, 1855, e ainda 
outra razão as justifica. (...) 
Sendo feita a inscrição ou transcrição por meros oficiais públicos, - funcionários 
inteiramente passivos-, não passará de um ato puramente material, de uma simples 
cópia literal ou por extrato dos títulos de transmissão de domínio entre vivos, ou de 
constituição de direitos reais. Ora, adotada esta providencia, os registros públicos 
farão sempre as alienações que se forem realizando, e os encargos consentidos por 
aquele que reputa-se proprietário; mas não fornecerão provas do estado certo da 
propriedade; não serão o sinal infalível, por onde os mutuantes  e adquirentes 
possam conhecer a legitimidade do domínio, e a disponibilidade dos imóveis. 
Um ato de alienação não constitui a prova do direito de quem aliena, nem, por 
conseguinte, do direito de quem adquire, pois que ninguém transmite mais direitos 
do que tem. Como saber se o vendedor do imóvel é seu legitimo e verdadeiro 
proprietário? Investigando-se a genealogia da propriedade, sua filiação de título 
em título, pode-se chegar a grande probabilidade, e raras vezes à certeza completa. 
Além disso, os títulos podem conter vários encargos, podem ser anulados por vícios 
intrínsecos do consentimento dos contratantes, pela sua incapacidade civil e por 
vícios de forma. (...)” (FREITAS, 1865: CCI – CCIV ) 
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Seguindo este raciocínio, o autor apresentava sua condição para o Registro Geral de 

Imóveis ter peso de prova de domínio, tendo em mente que esta dificilmente seria aceita pelos 

grandes possuidores de terras, os detentores de sesmarias caídas em comisso e outros 

fazendeiros: 

  

“O registro das mutuações futuras não poderia consistir somente em uma 
transcrição material por intermédio de um oficial público, mera testemunha 
instrumentária; mas deveria ser o efeito de um exame preliminar e muito rigoroso 
dos direitos que se apresentassem.” (FREITAS, 1865: CCV)  
 

Assim, de acordo com Freitas, para que o registro viesse a assumir este papel, este não 

poderia ser apenas uma transcrição; Mas deveria ocorrer junto a uma depuração para 

descobrir a quem este domínio realmente pertencia e se o transmitente realmente era o 

proprietário da coisa que visava alienar. Junto ao processo de instituição da publicidade das 

transmissões, precisaria ocorrer uma regularização fundiária. Mas as dificuldades de legalizar 

o domínio, através deste processo, e os conflitos em torno da propriedade eram conhecidos 

pelo jurisconsulto. Assim, na tentativa de coibir as exagerações dos fazendeiros, ele acabava 

por se aproximar dos pequenos posseiros. Ele considerava a posse um título débil, por 

defender a consolidação da lógica da propriedade absoluta, mas não aceitava que sua 

implantação viesse a prejudicar interesses legitimamente reconhecidos pelos costumes pátrios. 
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Energia elétrica e legislação no Brasil no início do século XX 
 

Alexandre Macchione Saes1 
 

Resumo 
A década de 1890 marcou o período de concentração e modernização dos serviços públicos 
no Brasil. Como uma realidade embrionária, sua legislação era tão rudimentar que poderia ser 
considerada como inexistente. Eram os municípios os verdadeiros órgãos concedentes dos 
serviços de eletricidade, e a relação entre poder local e empresários tornou-se a base para 
definir concessões. O artigo apresenta o caminho da regulamentação do serviço de 
eletricidade no Brasil. O interesse das elites em promover uma rápida modernização urbana 
pode ter dificultado a aprovação de leis e regras objetivas e federais na organização do setor, 
deixando a cargo do poder público local a definição dos critérios de funcionamento das 
concessões dos serviços de eletricidade. Assim, vale recuperar o percurso de Alfredo 
Valladão, jurista e conhecedor das legislações sobre as águas na Primeira República, que 
somente conseguiu aprovar o Código de Águas do Brasil trinta anos após a apresentação deste 
na Câmara dos Deputados. 
Palavras-chave: Energia elétrica, legislação e Alfredo Valladão. 
 
Abstract 
The 1890s marked the beginning of the period of modernization and concentration of public 
services in Brazil. Still, despite early steps during the 1880s, only in the beginning of the 
twentieth century would electricity services become a reality for the inhabitants of most 
modern Brazilian cities. Thus the legislation on public services was so rudimentary at this 
time that it could be deemed as nonextant. The paper presents the electric services regulation 
path in Brazil. The elite’ interests to foster the urban modernization could difficult the 
implementation of objective and federal laws for the sector, leaving for the local power the 
definition of those electric concessions. Thus, we will recuperate the story of Alfredo 
Valladão, lawyer and bookish of Brazilian’ water legislation, who had only approved his 
Water Code project 30 years after presented it in the Deputy Council.  
Keywords: Electric power, legislation and Alfredo Valladão. 
 
 

 

A década de 1890 marcou o início de um período de concentração e modernização dos 

serviços públicos no Brasil e, em especial, aqueles relacionados à introdução da energia 

elétrica no processo de urbanização das principais cidades brasileiras. Mesmo com algumas 

experiências durante a década de 1880, os serviços de energia elétrica tornar-se-iam uma 

realidade para os habitantes das mais modernas cidades brasileiras somente durante os 

primeiros anos do século XX. Sendo uma realidade extremamente embrionária para o 

período, a legislação sobre os serviços de energia elétrica era tão rudimentar que poderia ser 

considerada como inexistente. A única exceção foi a promulgação do Decreto nº 5.407 de 

dezembro de 1904 pelo presidente Rodrigues Alves, que definia linhas gerais, como: 90 anos 
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de prazo máximo de concessão, a reversão sem indenização do patrimônio para a União e 

revisão tarifária a cada cinco anos. No mais, seguindo os preceitos liberais da constituição de 

1891, defendia-se tanto a idéia da livre-iniciativa, e, consecutivamente, da proibição de 

privilégios, como os preceitos federativos da mesma constituição, que legava aos municípios 

a responsabilidade sobre os contratos e fiscalização dos serviços. Logo, eram os municípios os 

verdadeiros órgãos concedentes dos serviços de energia elétrica, e a relação entre poder local 

(prefeitos e vereadores) e empresários tornou-se a base para a definição das concessões de 

serviços elétricos.  

Tais definições quanto a legislação sobre as concessões dos serviços de energia 

elétrica eram importantes porque justamente no início do século XX algumas grandes 

empresas passariam a disputar o mercado de eletricidade no país. A magnitude dos 

investimentos necessários para a construção dos grandes sistemas de geração de energia 

elétrica, como aqueles instalados pela Light entre as décadas de 1900 e 1920 no Rio de 

Janeiro e em São Paulo, superava o poder financeiro e a disponibilidade dos recursos 

tecnológicos existentes no país para que os municípios, assim como, os pequenos empresários 

locais pudessem desenvolver tal setor. O próprio jurista brasileiro e defensor dos recursos 

nacionais, autor do Código de Águas, Alfredo Valladão, que questionava o modelo de 

concessão para os serviços de energia elétrica, acreditando que tal modelo não defendia os 

interesses da nação, acabou por adotá-lo em seu projeto, porque outros modelos não 

atenderiam as demandas para a instalação dos serviços no país. Nas palavras de Valladão: 

“Duvidei, porém, da sua eficiência (das associações sindicais como modelo de 

aproveitamento hidrelétrico) entre nós, à falta de capital e de espírito associativo em nossos 

ribeirinhos”.2 

Não é para menos que esteve a cargo tanto de grandes grupos nacionais, como, e 

principalmente do capital estrangeiro, a montagem de parte desses sistemas no Brasil. 

Seguindo a tendência de toda a América Latina, a presença estrangeira no setor que já era 

extremamente marcante nos principais mercados consumidores brasileiros no início do século 

XX, foi ampliada ainda mais durante a década de 1920. As vantagens provenientes da 

economia de escala e da conexão de regiões, que garantiam melhores e mais baratos serviços, 

reforçavam os argumentos em defesa das holdings companies. Internacionalmente, a 

produção de equipamentos elétricos estava concentrada de maneira significativa, o que exigia 

                                                 
2 VALLADÃO, Alfredo. Regime jurídico das águas e da Indústria hidroelétrica. São Paulo: Prefeitura 

Municipal de São Paulo, 1941, p. 34. 
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das empresas apropriadas estratégias de compra dos materiais e de montagem de seus 

sistemas operacionais. Na análise do sociólogo Florestan Fernandes: 

 

O esforço necessário para alterar toda a infra-estrutura da economia 
parecia tão difícil e caro que esses setores sociais e suas elites no 
poder preferiam escolher um papel econômico secundário e 
dependente, aceitando como vantajosa a perpetuação das estruturas 
econômicas construídas sob o antigo sistema colonial.3 

  

Sendo o interesse imediato das elites urbanas de acelerar o processo de urbanização 

dos principais centros urbanos, fazia-se necessário introduzir a energia elétrica ao cotidiano 

urbano. Contudo, faltavam no país leis que definissem os direitos e os deveres das empresas 

que iriam assumir tal projeto. Em 1907, portanto, no intuito de preencher a falta de 

regulamentação sobre os serviços de eletricidade no país, Miguel Calmon, o então Ministro da 

Indústria, Viação e Obras Públicas, convidou o jurista mineiro Alfredo Valladão para realizar 

a redação para o projeto do Código de Águas. O ministro seguia as determinações do 

Presidente Afonso Pena que no ano anterior havia expedido a Lei nº 1.167 de 30 de dezembro, 

autorizando a organização das bases para os Códigos Rural, Florestal, de Mineração e de 

Águas da República.4 Alfredo Valladão vinha se firmando como importante referência no 

assunto, afinal já em 1904 havia publicado Dos rios públicos e particulares, um primeiro 

tratado para pensar sobre a regulamentação das propriedades dos rios no país. Nesse trabalho 

Valladão enfatiza a importância que devia-se prestar aos rios, indo além da legislação sobre 

navegação, pois: “como força hidráulica, os rios têm um inestimável valor econômico e 

social, pelos prodígios que a energia elétrica vai operando a todo momento”.5 Para o jurista, 

a legislação brasileira estava bastante desatualizada tendo em vista o estado da arte daquelas 

legislações da Europa e dos Estados Unidos. E a regulamentação fazia-se urgente, segundo 

Valladão, pela relação direta da energia elétrica com a economia: 

 

A exemplo do que se tem feito nos países adiantados devíamos cuidar 
seriamente da matéria (a energia elétrica), elaborando regulamentos 
administrativos de molde a assegurar o desenvolvimento das usinas 
elétricas para a solução dos nossos grandes problemas econômicos.6 

                                                 
3 FERNANDES, Florestan. Capitalismo dependente e classes sociais na América Latina. Rio de Janeiro: 

Zahar, 1973, p. 16. O grande capital agrário-exportador, em São Paulo de maneira mais acentuada, vinha 
desempenhando papel importante na direção de importantes investimentos em infra-estrutura. Contudo, com 
relação ao setor de energia elétrica as companhias estrangeiras seriam hegemônicas, e responsáveis pelos 
grandes investimentos, já na década de 1920 nas regiões mais populosas do país.   

4 LIMA, José Luiz. Estado e energia no Brasil. São Paulo: IPE-USP, 1984, p.16-7. 
5 VALLADÃO, Alfredo. Dos rios públicos e particulares. Belo Horizonte, 1904, p. 72. 
6 VALLADÃO, 1904, p. 78.  
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O jurista, desta forma, se baseava, sobretudo, na legislação norte-americana que era 

até então uma das mais avançadas no assunto: “No regular essa concessão, convenci-me cada 

vez mais de que era indispensável adotar no projeto, em tudo que com a mesma fosse 

compatível, aquele controle que se exerce nos Estados Unidos sobre as empresas 

hidrelétricas”.7 Na França, por outro lado, a legislação tomava forma concomitantemente 

com as discussões no Brasil. A primeira versão de uma lei especifica sobre energia elétrica 

seria de 15 de junho de 1906, mas a matéria somente seria aprofundada depois da Primeira 

Guerra Mundial, com a legislação sobre quedas d’água de 1919: 

                                                

 
A extraordinária necessidade de energia que revelou a guerra de 1914 
frente a penúria de carvão atirou a atenção do Parlamento sobre a 
hulha branca, e o barulho se expandiu rapidamente que a insuficiência 
dessa indústria se dava pela insuficiência de sua legislação.8 

 
O atraso da regulamentação brasileira, como em outros tantos países, sobre o assunto 

era patente. As leis que definiam os grandes preceitos sobre a utilização dos rios eram as 

Ordenações do Reino de agosto de 1775, o Alvará de 1804 e a lei de 29 de agosto de 1828, 

que “declarou que todas as obras que tivessem por objeto a navegação dos rios, abrir canais 

ou construir estradas, pontes, calçadas e aquedutos, pertencentes a mais de uma Província 

seriam promovidas pelo Ministro do Império”.9 No mais, valiam os preceitos 

descentralizadores, em que os Conselhos das Províncias seriam responsáveis pelos seus 

próprios rios e as Câmaras Municipais por aquelas concessões que ficassem restritas às 

cidades. Essa descentralização dos poderes seria ainda mais acentuada com a promulgação da 

constituição republicana de 24 de fevereiro de 1891. Tanto o caráter local das primeiras 

experiências de desenvolvimento do parque elétrico como o poder do Congresso Nacional de 

legislar apenas sobre as terras e minas de propriedade da União (incluindo-se nesse sentido as 

águas), acabavam por legar aos proprietários particulares e aos municípios o poder de gerar e, 

legislar sobre, a produção de energia elétrica no país. 

O regime de exploração dos serviços de eletricidade no Brasil foi definido com base 

nos contratos de concessão de outros serviços públicos. Vale lembrar que o primeiro setor de 

serviços públicos a se organizar no Brasil foi o de estradas de ferro. A lei geral nº 641 de 26 

de junho de 1852 definia o regime de concessão para interesses particulares, segundo as 

seguintes cláusulas: 90 anos de concessão; direito de desapropriação de terrenos particulares e 

 
7 VALLADÃO, 1941, p.25. 
8 BOUGAULT, Paul. La législation nouvelle dês chautes d’eau. Grenoble: Jules Rey, 1921. 
9 VALLADÃO, 1904, p. 51. 
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cessão gratuita de terrenos públicos para a construção das linhas; isenção de direitos de 

importação para materiais; privilégio de zona; cobrança de tarifas conforme tabela fixada pela 

companhia e governo; garantia de rentabilidade de capital investido (de juros) de até 5% a.a.; 

fixação de máximo de dividendos para a companhia (com redução das tarifas quando da 

elevação desse nível); e, direito de resgate da concessão com reversão dos bens da companhia 

para o governo ao fim do prazo do contrato.10  

Por sua vez, tratando-se do caráter local do setor de eletricidade estava a cargo das 

esferas estadual e municipal a competência para firmas os contratos de concessão com 

empresas interessadas em prestar tais serviços. No início do século XX, quando a presença da 

energia elétrica já era vista em diversas cidades brasileiras, a União promulgou algumas 

disposições gerais para pautar as concessões, aplicada apenas a serviços federais, de 

aproveitamento da força hidráulica para transformação em energia elétrica. As regras 

previstas pela Lei nº 1.145 de dezembro de 1903, transformada no Decreto nº 5.407 de 27 de 

dezembro de 1904, seguindo parte das regras para contratos das estradas de ferro de 1852, 

definiam que o prazo máximo de concessão seria de 90 anos, que ao final do contrato as 

instalações seriam revertidas para a União, a tarifa seria definida por contrato e revista depois 

de três anos e posteriormente em cada cinco anos e, finalmente que, a remuneração anual das 

empresas não poderia ultrapassar os 12% sobre o capital aprovado pelo governo.  

A Lei nº 1.145 apenas estimulava de maneira genérica a utilização da energia elétrica. 

Já o Decreto nº 5.407 era mais especifico, determinando: Art. 1º. O incentivo a formação de 

concessões para o aproveitamento de energia hidráulica; Art. 2º. Seria o governo do estado 

quem determinaria os trechos de rios a serem utilizados; Art. 3º. Prazo máximo da concessão 

de 90 anos; Art. 4º. Projeto deveria ser entregue em dois anos; Art. 5º. O capital da empresa 

deveria ser aprovado mediante o governo; Art. 5º. Tarifas deveriam ser revistas no terceiro 

ano, e depois de 5 em 5 anos, e deveria haver redução de preços se o lucro líquido da empresa 

ultrapassasse os 12%; Art. 9º. A concessão garantia poder de desapropriação; Art.10º. A 

concessão garantia também isenção de impostos alfandegários; Art. 11º. O governo poderia 

resgatar as propriedades depois de 20 anos; e Art. 13º. Concessionários estrangeiros 

precisariam de pessoas legais no país.11 

Se para estimular os investimentos privados nas estradas de ferro o governo Imperial 

havia adotado o sistema de garantia de juros, para as empresas de serviços urbanos o estímulo 

                                                 
10 CORUJA JR., Antônio Álvares Pereira. Repertório das leis, decretos, consultas, instruções, portarias, avisos 

e circulares relativos à concessão, administração e fiscalização das Estradas de Ferro. Rio de Janeiro: 
Imprensa Nacional, 1886.  

11 Arquivo Coelba, T.12.5.030. 
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vinha pela cláusula-ouro (em vigor até 1933). Tal mecanismo permitia que as empresas 

concessionárias pudessem cobrar metade dos valores de suas tarifas em ouro (e a outra 

metade em moeda corrente) de forma que as receitas ficavam “blindadas” da grande 

instabilidade da moeda nacional. Ao mesmo tempo, a apropriação desse mecanismo de 

cobrança driblava a determinação federal de revisão tarifária apenas a cada cinco anos, já que 

mensalmente as tarifas podiam ser ajustadas conforme o câmbio do período. Essa garantia do 

governo foi especialmente importante para incitar a ampliação de investimentos de empresas 

estrangeiras no país. Estas precisavam reverter parte dos ganhos para o exterior, como 

remessas de lucros, que perderiam consideravelmente sua rentabilidade em momentos de 

desvalorização cambial. A outra justificativa defendida pelas empresas concessionárias para 

vigência da cláusula-ouro era a necessidade de constantes importações de material e insumo. 

Contudo, com a crescente implantação de usinas hidrelétricas, os elevados gastos das 

empresas com o sistema elétrico ficavam concentrados em períodos restritos (normalmente 

períodos de valorização da moeda nacional), enquanto eram apenas as centrais termoelétricas 

cujos custos eram elevados pelo encarecimento dos produtos importados, por dependerem de 

carvão como insumo básico. Ademais, como visto acima, os materiais para construção dos 

sistemas elétricos já eram beneficiados com isenções tarifárias, de maneira que a cláusula-

ouro passava a ser, acima de tudo, uma forma de fazer ainda mais rentável o investimento 

estrangeiro.               

Foi nesse cenário de grandes possibilidades para investimentos privados num setor 

nascente e, pouca regulamentação, que Alfredo Valladão assumiu a responsabilidade para 

elaborar o Código de Águas. O documento do jurista foi apresentado ao Congresso Nacional 

em fins de 1907, no dia 24 de novembro, como Bases para o Código de Águas da 

República.12 No projeto Alfredo Valladão reafirmava a necessidade de rever a ênfase dada ao 

aproveitamento das águas, passando da navegação, preocupação básica da Constituição de 

1891, para a geração de energia elétrica: “o regime das águas é hoje, sob o ponto de vista 

econômico, o próprio regime de energia elétrica. E esta se multiplica, a todo o momento, em 

suas prodigiosas aplicações”.13 Considerava também que o poder da união sobre as 

concessões era extremamente restrito, discordando, assim, do tamanho do direito que 

competia aos estados e municípios previsto na constituição federal. Contudo, tratando-se da 

lei máxima da república, Valladão preservava as determinações sobre o aproveitamento 

                                                 
12 VALLADÃO, Alfredo. “Exposição de motivos apresentados pelo sr.dr. Alfredo Valladão, justificando o 

ante-projeto que organizou para exame da sub-comissão”. Regime jurídico das águas e da Indústria 
hidroelétrica. São Paulo: Prefeitura Municipal de São Paulo, 1941.  

13 VALLADÃO, 1941, p. 44. 
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particular dos recursos hidráulicos às suas próprias esferas, mantendo o caráter de 

descentralização do estado.14 Finalmente, considerava que a regulamentação da indústria 

hidrelétrica deveria ser tratada por meio de uma lei específica. Afinal, era a regulamentação, 

segundo Valladão, que garantiria: 1) fixar tarifas razoáveis; 2) assegurar serviço adequado; e, 

3) garantir a estabilidade financeira.15 

Levado à Câmara dos Deputados ainda em dezembro de 1907, o projeto ficou retido 

na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara até agosto de 1911. Somente com a pressão 

da bancada gaúcha, liderada pelo deputado Homero Batista, as discussões foram retomadas 

com a exigência que o projeto virasse lei. No ano seguinte a comissão responsável pelo 

projeto enviaria ao Senado o Código de Águas para ser incluído nas discussões sobre o 

Código Civil. Entretanto, em agosto de 1912 o projeto voltava para a Câmara, na medida em 

que os senadores consideravam incabível anexar tal projeto aos debates do Código Civil (que 

seria aprovado naquele ano), e pediam para que fosse examinado por meio de uma pauta 

própria. Miguel Calmon, ex-ministro responsável pelo patrocínio de tal projeto, agora em 

1912 como deputado, encampou novamente o Código de Águas, criando e presidindo uma 

comissão especial que deveria aprovar definitivamente o projeto; porém, com o fim da 

legislatura em 1914, a comissão seria dissolvida, e o projeto ficaria paralisado novamente nos 

debates da Câmara. Sempre com o apoio de Alfredo Valladão, voltando a cena em 1920, o 

projeto do Código de Águas deu importantes passos: em primeiro lugar foi formada a 

Comissão de Estudos de Força Hidráulica (vinculada ao Ministério da Agricultura, Indústria e 

Comércio), que iniciaria o levantamento do potencial hidráulico das cachoeiras brasileiras; em 

segundo lugar, os serviços de eletricidade passavam a ser incluídos no imposto de 1923; e, por 

fim, seriam propostas novas emendas para o projeto original de 1907. A discussão do projeto 

seria mais uma vez prolongada, avançando para novas legislaturas, e somente com o deputado 

Célio Bayma, em 24 de dezembro de 1923, o projeto definitivo do Código de Águas foi 

apresentado à Câmara. Desse dia até 1930, o assunto não foi mais tratado. 

 Ao postergar a promulgação de uma legislação sobre a utilização dos recursos 

hídricos, assim como foram postergadas as decisões sobre os outros recursos naturais 

nacionais, como as minas e as florestas, o governo federal acabava por se abster de seu papel 

regulador, transmitindo tais poderes para estados e municípios. A União mantinha-se firme 

                                                 
14 Com o passar do tempo Alfredo Valladão tendeu a fortalecer sua posição de ampliação do domínio federal 

sobre as forças hidráulicas, se valendo de conceitos como “federação racionalizada” da República de 
Weimar, garantindo o monopólio do governo federal sobre os recursos hídricos com o apoio de Getúlio 
Vargas na promulgação do Código de Águas de 1934. 

15 VALLADÃO, 1941, p.62. 
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nos preceitos liberais e federativos da constituição e, com relação às concessões dos serviços 

de eletricidade durante toda a Primeira República, seria obrigada a emitir pareceres somente 

em casos muito específicos.   

A falta de leis federais objetivas exigiu das Câmaras Municipais a criação de suas 

próprias legislações sobre serviços urbanos. De maneira geral, essas leis municipais foram 

consolidadas ou ampliadas para agregar as normas condizentes com os novos serviços de 

energia elétrica, ao mesmo tempo em que as empresas concessionárias vinham se instalando 

nas mais diversas cidades. Esse processo concomitante permitia que empresas pudessem se 

valer de articulações com o poder local para conquistar maiores vantagens. Portanto é 

possível pensar que, o retardamento, a certa indefinição, ou mesmo a diversidade das leis 

sobre serviços públicos no Brasil de Primeira República abria um espaço importante de 

barganha dos grupos interessados em prestar tais serviços de energia elétrica. 

Assim, a modernização no setor elétrico brasileiro durante a Primeira República estava 

garantida. O modelo privatista e liberal empregado no período de formação do setor elétrico 

brasileiro durante a transição para o século XX e, consolidado com a monopolização e 

internacionalização do setor na década de 1920, perduraria por décadas. As cidades do Rio de 

Janeiro e de São Paulo, entre outras cidades brasileiras que, com intensidades diferentes 

puderam promover seus processos de urbanização, podiam desfrutar os benefícios da nova 

inserção do país na divisão internacional do trabalho. Todavia, a falta de uma legislação 

detalhada e de regras que definissem a atuação das companhias de eletricidade no Brasil legou 

às articulações entre empresas e poder local a definição dos contratos para a instalação dos 

serviços urbanos. Ademais, a autonomia proporcionada aos empresários no processo de 

expansão do fornecimento de eletricidade no país, tanto no que diz respeito à legislação 

federal como também à fiscalização municipal, ampliou as desigualdades entre regiões e 

grupos sociais. O interesse privado buscava acima de tudo sua rentabilidade, de forma que 

mercados desinteressantes eram excluídos do projeto modernizador do período. Contudo, a 

reboque dessas contradições entre crescimento da capacidade elétrica disponível e a rápida 

modernização de parte da população, outros setores puderam se desenvolver indiretamente: 

referência ao apoio da indústria de energia elétrica para o crescimento industrial.  

Em suma, o modelo de constituição do setor elétrico no Brasil foi mais uma expressão 

da reprodução do capitalismo dependente brasileiro. A consolidação do capitalismo 

monopolista no cenário internacional havia exigido uma nova articulação entre grupos 

econômicos internos e externos. No Brasil, a ascensão de grupos dominantes ligados ao 

grande capital agrário-exportador, cujo projeto era a construção de um mundo urbano 
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moderno, se alinhava perfeitamente aos interesses do capital financeiro internacional e da 

expansão de capitais ociosos, tanto na Europa como nos Estados Unidos, em busca de 

investimentos no mundo subdesenvolvido. Essas novas articulações com o capital 

internacional, garantido pelo bom desempenho da economia agrário-exportadora brasileira, 

abriu grandes oportunidades para os mais diversos capitais. E nesse contexto, as heranças 

dependentes da economia brasileira seriam ainda mais reforçadas, com a modernização 

urbana em processo, o país exacerbava sua característica de um crescimento socialmente 

desigual. 
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Entre Drogas e Cachaça: A Revolta da Cachaça, a Revolta de Beckman e a Política 
Colonial Portuguesa 

 
Antonio Filipe Pereira Caetano 

 

Resumo: 
A América Portuguesa viu emergir dos movimentos contestadores no século XVII, em 1660 os 
proprietários de terra do interior da capitania se inflamavam contra Salvador Correia de Sá e 
Benavides; e, vinte e quatro anos depois, era a vez dos moradores de São Luis usurparem o poder de 
Francisco de Sá e Menezes. Apesar de estarem temporalmente e geograficamente distintas, as duas 
revoltas guardam muitas semelhanças em suas práticas que vão além das estruturas do Antigo Regime 
na América. Sendo assim, a presente comunicação tem por objetivo apresentar alguns elementos que 
aproximam e que afastam os dois movimentos sociais seiscentistas. Palavras-chave: movimento 
social; política colonial; história comparada; 
 

Abstract: 
The Portuguese America saw emerge movements challenged in the seventeenth century, in 1660 the 
owners of land within the captaincy is inflamed against Salvador Correia de Sá e Benavides, and 
twenty-four years later, it was the turn of the residents of São Luis usurped the power of Francisco de 
Sá e Menezes. Despite their temporally and geographically distinct, the two revolts keep many 
similarities in their practices that go beyond the structures of the Old Regime in America. Therefore, 
this Communication aims to present some elements that deviate from that approach and the two social 
movements six.  Keywords: social movement; colonial policy; comparative history 
 

A exatamente quinze dias das festas natalinas de 1684, o governador do Estado do 

Maranhão e Grão-Pará, Francisco de Sá e Menezes, sitiado na cidade de Belém, usava seu 

tinteiro para apresentar o suplício que enfrentava durante a gestão nas bandas luso-

americanas. Direcionada ao seu primo, Cristóvão de Sá de Menezes, a carta fazia parte de um 

conjunto de escritos deixados pelo mesmo administrador, descortinando seu cotidiano 

político, econômico e social. Com um jeito peculiar de escrever e desenhar a imagem das 

capitanias do Norte, podemos perceber um certo ódio, rancor, desespero e até mesmo 

descontrole diante do tumulto dos moradores da cidade de São Luis (Biblioteca da Ajuda, 

Códice 51-V-44). Tentando montar um painel das razões que motivaram a insatisfação dos 

amotinados, Francisco de Sá, criou um “mantra” em seus escritos, apontando os fatores para a 

insubordinação dos súditos maranhenses: Mas nele podeis ter a consolação de que não foi o meu 

procedimento ocasião da minha desgraça, porém o ódio, que em todo este Estado, se tem hoje ao 

estanco, que faltarem os assentistas com negros, fazendas e navios, e a forma do seu contrato. (Idem, 

fl. 200v). 

Demonstrando sua ousadia, a sombra do sol apontava que fez o que nenhum outro 

administrador conseguiu, mesmo sabendo que os ricos moradores encontravam-se 
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insatisfeitos por conta do não cumprimento das embarcações que prejudicavam suas fazendas. 

Mas, em contrapartida, frisava que não tinha tido o mesmo comportamento daqueles que 

costumam ter nos ganhos das fazendas, que trazem e mandam vir do reino. Por isso, 

constituía-se como a “exceção” nos trópicos, pois como “muito” cristão-velho, familiar do 

Santo Ofício, não poderia se demonstrar afeito às características de homens de negócio (idem, 

ibidem). 

Na segunda teoria, Francisco de Sá, apontava os padres missionários como insidiadores 

do conflito. No entanto, mesmo aceitando a idéia de que os padres possuíam privilégios, na 

prática da retirada do cravo, do cacau e na aquisição de índios, o governador alegava o papel 

evangelizador da ordem, justificando suas ações. Mesmo com tudo isso, Francisco de Sá 

considerava a expulsão dos missionários uma ação odiosa da plebe do Maranhão, atitudes de 

perturbadores da ordem e criminosos judeus. Ao fim e ao cabo, o administrador sentia-se 

ressentido por não ter sido consultado para remediar as queixas da Companhia Geral do 

Maranhão, e evitar a expulsão dos missionários da capitania. 

No fundo, a sombra régia sentia-se desprestigiada e desrespeitada perante os vassalos 

locais que não o enxergavam como um possível solucionador dos problemas. O ato de 

insubordinação parecia ter sido mais inaceitável do que o repúdio aos padres e ao estanco! 

Também pudera, era a autoridade régia que estava sendo colocada de lado no momento das 

ações dos grupos insatisfeitos com o cotidiano colonial. Todavia, o governador demonstrava 

dificuldade em controlar os amotinados e por fim aquele movimento. E surpreendentemente, 

revelava: 

Sabendo bem que a desobediência não podia eu ir castigar; por que aquele povo é 
quatro vezes maior que este; e por que é impossível que eu me pusesse naquela 
cidade como Salvador de Sá se meteu em uma noite naquela na do Rio de Janeiro o 
que pode fazer por ter caminho por terra e por ter a armador na barra, de que era 
general Manoel Freire de Andrade. E isto aqui são 200 léguas de tempestuosas baía 
e a última que é de 3 léguas de Tapuitapera ao Maranhão, ainda que com evidente 
perigo, quisesse passar em uma canoa, por falta de barcos que os não deixavam vir 
a Tapuitapera (Idem, Ibidem, fl. 201v). 

 

A quantidade dos revoltosos e a distância entre as capitanias era a razão da uma 

quietude de Francisco de Sá e Menezes em reprimir de maneira violenta os moradores da 

cidade de São Luis. Mas, ao mesmo tempo, o administrador usava como referência ninguém 

menos do que Salvador Correia de Sá e Benavides no momento da revolta de 1660. Para ele 

as condições terrestres, o apoio do general Manoel Freire de Andrade e a proximidade entre 

Rio de Janeiro e São Paulo favoreceram a tomada da praça fluminense, na madrugada de abril 

de 1661, que se encontrava nas mãos dos proprietários de terra desde novembro do ano 
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anterior. A associação feita pelo próprio administrador aproxima in locu os dois objetos de 

estudos deste presente trabalho. 

Assim, como um ritual, ambos os motins seguiram uma tendência natural da época: 

perseguir, culpar e expulsar do governo aqueles que consideravam os principais culpados 

pelas suas mazelas, leia-se os governadores de capitania. Após a restauração portuguesa, em 

1640, percebe-se uma gama de movimentos sociais eclodidos pelos diversos cantos do 

império colonial lusitano, onde o elemento comum era o repúdio e a rejeitabilidade aos 

administradores enviados pelo rei para o zelo da paz daquelas regiões. (Figueiredo, 2000, p. 

1997) Entendidos como infiéis, os governadores tinham seu governo usurpado em prol de 

uma ação popular que visava reorganizar a administração visando o bem público dos 

moradores das capitanias brasílicas. Francisco de Sá e Salvador de Sá não escaparam de tal 

sorte, e nas duas praças ultramarinas sofriam acusações de que tinham interesses mais 

privados do que públicos e que suas administrações não entendiam os problemas por qual 

passavam os moradores.  

Interessante notar que na verdade tanto no Maranhão quanto no Rio de Janeiro o objeto 

fim do movimento não era os governadores e sim a situação no qual eles tinham criado. 

Enquanto atuavam beneficiando os “grupos até então não descontentes” eram preservados em 

suas funções, mas no momento em que entravam em contradição com as suas necessidades 

passavam da imagem de “mocinhos” a “vilões” ou de “fiéis” a “infiéis” em um piscar dos 

olhos. Logo, quando os gestores solares atacavam os rendimentos dos súditos ultramarinos 

estaria acionado o start de uma gestão “não-coletiva”, cabendo uma forma de resistência para 

alterar tal situação. Conclui-se, então, que zelar pela imagem régia era uma garantia da 

negociação do poder, mas, sobretudo, uma barganha dos súditos ultramarinos para terem 

maior espaço econômico no mundo colonial. 

Traição! Termo lançado pelos moradores fluminenses e maranhenses aos seus 

administradores. Do outro lado, fidelidade! Prática que zelavam e que tinham realizado os 

referidos movimentos. A relação entre traição-fidelidade fazia parte da cartilha lingüística da 

época, principalmente depois que D. João IV retomou o trono português das mãos dos 

castelhanos usando exatamente tal justificava (Curto, 1988; Mattoso, 1997). De acordo com a 

teoria administrativa moderna, os governadores, ouvidores, provedores e todos aqueles cargos 

escolhidos pelo monarca tinham por obrigação representar o sol em terras onde a sua 

luminosidade não chegavam de forma mais intensa. Pregando a ordem, tais representantes 

amenizariam a ausência e a distância que o monarca português tinha daquele território. 

Porém, no caso das duas capitanias a presença dos governadores no território para onde 
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tinham sido designados para administrar era algo difícil de controlar. No Rio de Janeiro, 

Salvador de Sá e Benavides como administrador das minas e seduzido pelos maiores ganhos 

que poderia conseguir nos sertões auríferos, estava na vila de São Paulo quando o motim 

realizado pelos fluminenses estourou na capitania. Já Francisco de Sá e Menezes mal fez 

arribar em São Luis e se transferiu para Belém, sede administrativa “informal” de todos os 

gestores do Estado, que viam naquele porto um meio de enriquecimento mais fácil devido as 

entradas e saídas de naus de mantimentos.  

Logo, a ausência física do governador acionava o dispositivo do abandono para o súdito. 

Aliás, um duplo abandono: o régio e da sombra régia. Azar de seus substitutos que sofreram o 

furor dos revoltosos de maneira mais enfática e direta. No caso fluminense, Thomé Correia de 

Alvarenga, conhecido pelos moradores como um bom administrador, teve sua reputação 

colocada em xeque quando não atendeu aos pedidos dos revoltosos. Do outro lado, em solo 

maranhense o substituto de Francisco de Sá e Menezes, Balthazar Fernandes, não tinha uma 

trajetória de bons feitos regionais como a sombra interina fluminense e possuía o empecilho 

de estar próximo a Pascoal Pereira Jansen, responsável pela aplicação da Companhia Geral do 

Comércio do Maranhão. 

 Assim, com a prisão daqueles que governavam a capitania no lugar dos Sás, os 

amotinados iniciavam uma prática recorrente em qualquer motim que possuíam a mesma 

natureza: destituíam todos os cargos e recomporiam a câmara com os personagens ligados ao 

movimento. Dessa forma, no entendimento dos amotinados, este era o meio de garantir a 

longevidade da resistência, impedindo a permanência de grupos que punham em risco a 

estabilidade do motim. Complementar a essas medidas, os súditos também prezaram pela 

expulsão e aprisionamento dos principais personagens ligados à família Sá. No Rio de 

Janeiro, os revoltosos após prenderem Thomé Correia de Alvarenga e o sargento mor, Martim 

Correa Vasqueanes, seqüestraram os bens de todos eles, inclusive do próprio Salvador Correia 

de Sá e Benavides. No Maranhão além dos funcionários régios, os missionários da 

Companhia de Inácio de Loyola também sofreram os efeitos dos revoltosos. A expulsão dos 

religiosos foi marcada por tumultos e discórdias que envolviam os próprios personagens da 

Revolta de Beckman.  

Para respaldar o caráter coletivo das ações uma ‘junta revolucionária’ era instituída para 

desenhar e fazer cumprir as reivindicações dos moradores envolvidos na resistência. No 

Maranhão, em ata de 26 de fevereiro de 1684, os condutores da revolta foram nomeados. O 

que salta aos olhos na apresentação da junta é a obrigatoriedade de associação do indivíduo ao 

seu título/cargo. Uma demonstração transparente de que o movimento tinha como respaldo 
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membros da elite local. No caso fluminense, no auto de aclamação do governador Agostinho 

Barbalho Bezerra, em 1660, estava explícito que os líderes do movimento tinham o respaldo 

do povo. Para garantir que suas ações não fossem vistas de maneira equivocadas algumas 

atitudes foram tomadas pelos súditos fluminenses e maranhenses. Em primeiro lugar, onde 

quer que pudessem sempre se colocavam como fiéis, súditos e vassalos da coroa portuguesa, 

prestando preito e homenagem; em segundo lugar, a escolha de líderes ligados à nobreza da 

terra, mecanismo essencial por dinamizava a barganha e dar propriedade de causa aqueles que 

reivindicavam alterações na prática colonial; e por fim, o envio de procuradores do povo à 

Lisboa, no intuito de fazer com que as queixas e clamores fossem ouvidos de maneira mais 

rápida e pela própria boca dos amotinados.  

Com dificuldade de fazer com que seus procuradores sejam ouvidos, os condutores das 

revoltas viam na ampliação dos raios de ação da revolta como uma maneira essencial para 

garantir a respeitabilidade régia, bem como a legitimidade de suas ações. Desta feita, entrava 

em cena a busca pela adesão das capitanias vizinhas do Maranhão e do Rio de Janeiro. Os 

revoltosos tinham plena noção da importância do papel de Belém e da Vila de São Paulo para 

a configuração do movimento, e por conta disso, tentaram negociar o apoio de seus moradores 

para engrossar o coro de lamentações dos súditos ultramarinos. Sem duvida alguma, a 

conquista daquelas capitanias significava não só o reconhecimento de que os problemas 

tinham o cunho generalizado e não localizado e marcava, definitivamente, a imagem de 

ambos os governadores. Todavia, o que era para ser o crescimento do furor revolucionário se 

transformou nas limitações dos próprios personagens do motim. 

Sem São Paulo, a capitania do Rio de Janeiro enfrentaria dificuldades para manter viva a 

chama “revolucionária” e contaria com o mesmo problema que possibilitou a tomada da 

região para perdê-la frente ao ataque do administrador régio: a mal preparada guarnição da 

capitania. Usando um tom agressivo e de cobrança os paraenses não cogitavam a menor 

possibilidade de participarem do “excesso” maranhense, creditando naqueles moradores a 

imagem de infiéis à coroa portuguesa. Enfim, a experiência de tentar trazer as capitanias 

vizinhas para seu lado não deram certo. Acreditamos que em ambas revoltas as maiores 

prejudicadas foram as próprias localidades que incitavam o motim. No fundo, acabaram 

enfraquecidas tentando uma negociação infrutífera, desenvolvendo inimizades e ouvindo 

expressos apoios a causa das sombras solares. 

Logo, estes movimentos também são similares em sua natureza o que implica em dizer 

que mais do que criticar as autoridades régias os mesmos visavam resolver os entraves locais 

por conta das imposições dos representantes dos monarcas ultramarinos. Neste prisma, os 
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motins descortinam as contradições do mundo colonial português que concedia amplos 

poderes as suas Sombras com o objetivo de aproximar os súditos de sua luminosidade, porém, 

na prática, estes tornavam-se colonos, passando a se constituir como inimigos na disputa por 

ganhos econômicos e políticos. Por isso que a imagem do rei, naquele momento foi 

preservada, pois os amotinadores acreditavam que cabia a ele zelar pela paz e atender as 

necessidades dos homens que construíram o espaço colonial, e sendo aqueles que 

preservavam a autoridade solar nos distantes confins da América.  

Em termos de composição social podemos chegar à conclusão que nos dois movimentos 

seus impulsionadores estavam ligados a grupos da produção agrícola local. Neste caso, a 

nobreza da terra restringida pelas medidas dos governadores que impedia seus ganhos nas 

atividades econômicas usaram o recurso da revolta para se fazerem presentes naquela 

sociedade. Como eram formas de resistência de produtores de açúcar e seus derivados, os 

amotinados do Maranhão tinham dificuldades na aquisição de mão-de-obra por conta do 

impedimento jesuítico – para o ameríndio – e pelo não cumprimento das promessas do 

estanco – para o africano – levando a uma problemática condição dos engenhos de São Luis. 

Do outro lado das conquistas americanas, os fluminenses não conseguiram escoar suas caixas 

de açúcar, desprezadas em detrimento da produção baiana e pernambucana. Concomitante a 

isso, a Companhia Geral do Comércio do Brasil proibia a produção e comercialização da 

aguardente. No fundo, tanto a Revolta de Beckman como a Revolta da Cachaça desejavam 

garantir o direito de súditos e da nobreza da terra daqueles indivíduos que se sentiam 

espoliados pelos administradores régios.  

Olhando de maneira mais detalhada, pode-se até dizer que os movimentos fluminense e 

maranhense visavam à manutenção daquelas regiões na política açucareira implementada para 

o mundo ultramarino no século XVII. Devido às situações geradas pelas sombras régias 

locais, os senhores de engenho não conseguiram ter os seus ganhos habituais o que 

proporcionou perdas de espaços políticos nas câmaras. Por outro lado, tais tumultos 

revelavam também o lugar que cada uma destas localidades ocupava na conjuntura político-

econômica colonial naquele momento para a coroa portuguesa. Assim, os movimentos de 

1660 e 1684 descortinam um esforço feito pelos súditos americanos de regiões com 

dificuldades em se encaixar na lógica produtora açucareira, reivindicando a oportunidade de 

condições para que essa produção fosse colocada em prática.  

Nos dois movimentos aqui estudados, os personagens que encabeçaram a insurreição 

não foram poupados pelos gestores desrespeitados e foram penalizados com a sentença 

máxima: a forca. Jerônimo Barbalho Bezerra e Manoel Beckman quando a rebelião foi 
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controlada tiveram seus atos julgados com a morte. O enforcamento dos “cabeças do motim” 

seria um caminho natural para qualquer forma de resistência do Antigo Regime, até porque 

serviriam de exemplo para que os demais súditos não seguissem o mesmo caminho 

(Hespanha, 1993, pp. 451-459).  

Em termos de diferenças podemos começar dizendo que a Revolta da Cachaça trouxe a 

luz a real insatisfação contra os Sás, como também usava e abusava dos incentivos do direito 

político moderno promovidos com a re-adequação dos conceitos de tirania no ultramar. 

Separada por 24 anos, a Revolta de Beckman no Maranhão caminhou em um sentindo 

diferente, pois mesmo havendo uma imensa dificuldade de termos acesso a voz dos 

amotinados, já que pouco se encontra documentos produzidos pelos moradores de São Luis, 

ainda assim conseguimos perceber a presença do discurso restauracionista português. Em solo 

maranhense aqueles que eram considerados vilões, automaticamente executando opressão, 

eram os membros do estanco e não Francisco de Sá e Menezes. No entanto, o não 

enquadramento da Sombra régia não o eximia de sofrer as reveses do movimento. Para seus 

envolvidos, o governador deixou os moradores à deriva, sem proteção, a mercê dos invasores 

e sem realmente executar uma de suas principais funções: zelar pela paz.  

Falando ainda nos gestores coloniais, os revoltosos, apesar de serem, em sua grande 

maioria, proprietários de terra, a estratégia utilizada para a derrubada dos governadores 

tiveram algumas diferenciações. Se no caso fluminense, a família Sá foi convidada 

gentilmente a se retirar da capitania após o saque e usurpação de cargos e bens, no extremo 

Norte da América portuguesa foram os jesuítas que sofreram tais reveses. Neste caso, é 

interessantíssimo perceber como a característica local foi determinante para as ações daqueles 

que promoviam a resistência. Com a carência voluptuosa dos Sá no Maranhão, os revoltosos 

tiveram que perceber o grupo que mais se aliavam ao gestor régio, sendo protegido por eles, e 

que, ao mesmo tempo, prejudicavam os ganhos econômicos e políticos. Resultado: os 

membros da Companhia de Inácio de Loyola. Como protetores dos ameríndios e maiores 

beneficiados com a extração das drogas do sertão, os jesuítas foram vítimas fáceis dos 

moradores de São Luis.  

Ainda em termos estratégicos, o movimento fluminense teve um longo caminho de 

negociação até ao efetivo afastamento de Thomé Correia de Alvarenga, em 8 de novembro de 

1660. Quando Salvador Correia de Sá e Benavides propôs o imposto predial e se transferiu 

para a Vila de São Paulo iniciava-se ali uma demorada rodada de negociações tentando evitar 

a aplicação da finta. Apontada pelos amotinados como a última derrocada para a falência 

econômica do Rio de Janeiro, o imposto era colocado como ilegal e não apropriado para a 
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conjuntura dificultosa fluminense (Lisboa, 1960, p. 130). No extremo Norte da América 

portuguesa, os súditos maranhenses dispensaram qualquer tipo de transação amistosa. 

Segundo o jesuíta Padre João Felipe Betendorf, em primeiro lugar os insatisfeitos com o 

estanco e com a gestão de Francisco de Sá e Menezes usaram a estratégia de pasquins para 

sensibilizar o grosso populacional para seu lado. Paralelo a isso, uma petição foi encaminhada 

à câmara no intuito de descortinar todas as misérias da população, especialmente aqueles que 

versavam sobre os prejuízos causados pela falta de mão-de-obra indígena e o seu respectivo 

controle pelos jesuítas (Idem, p. 359).  

Manoel Beckman durante todo o processo da revolta de São Luis tornara-se um 

Governador por excelência dos grupos dos amotinados, pois não só representava exatamente o 

grupo que conduzia o movimento, mas havia tido uma experiência camarista e liderado uma 

contestação a um administrador régio anterior a Francisco de Sá e Menezes. Era um “cabeça 

de motim” perfeito para a situação, pois se enquadrava no perfil que podia negociar e 

barganhar a legitimidade da revolta. Do outro lado, Agostinho Barbalho Bezerra, mesmo 

sendo eleito pelos súditos fluminenses para ocupar o governo enquanto seu irmão, Jerônimo 

Barbalho Bezerra conduzia o processo, resistiu, se escondendo no mosteiro de São Bento.  

Aliás, as réplicas dos governadores afastados para retomar o governo também foi um 

elemento que diferenciou os movimentos fluminenses do maranhense. Quando a capitania do 

Rio de Janeiro foi saqueada por seus moradores não demorou muito para que Salvador 

Correia de Sá e Benavides tomasse conhecimento do acontecido. Se no início desprezou o 

tumulto, no momento seguinte tomou atitudes visando à retomada da praça carioca. Seu 

bando ainda na Vila de São Paulo condenando os líderes do movimento, autorizando 

Agostinho Barbalho Bezerra a governar e isentando os demais moradores da culpa dos 

acontecimentos pode ser considerado como uma estratégia para a reconquista daquela cidade. 

Situação bem diferente vivenciou o Estado do Maranhão e Grão-Pará. Na capitania de São 

Luis quando os súditos maranhenses aprisionaram Pascoal Pereira Jansen e Balthazar 

Fernandes, Francisco de Sá e Menezes também recebeu rapidamente a notícia daqueles 

acontecimentos. Como mencionamos anteriormente, a Sombra solar sentiu-se traída diante 

das atitudes dos moradores, deixando em seus escritos um tom de fúria, ódio e incompreensão 

do movimento dos irmãos Beckman. Cabendo a ele a recuperação da capitania, o 

administrador régio optou em se isolar, mas sempre se colocando como vítima e injustiçado 

pelos moradores por ter feito uma boa administração. A nomeação de uma nova sombra solar, 

em 25 de janeiro de 1685, Gomes Freire de Andrade, trazia de volta uma prática antiga para o 

Estado do Maranhão e Grão-Pará do governador também abrigar a função de capitão-geral. 

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Com uma larga experiência militar, Gomes Freire chegou ao solo maranhense a 15 de maio, 

usando a estratégia de aguardar na costa da região antes de desembarcar (Lima, 2006, p. 373).  

Outro diferencial curioso remete-se aos amotinados castigados. Nos dois casos, os 

líderes foram penalizados com a forca, por outro lado, os demais revoltosos apesar de serem 

presos no momento em que os gestores retomaram o poder da capitania, tiveram destinos 

distintos. No Estado do Maranhão, Francisco Dias Deiró conseguiu fugir e não sofreu 

conseqüências maiores; Tomás Beckman e Eugênio Ribeiro Maranhão, que haviam sido 

enjaulados, foram logo em seguida libertados, mas com bens saqueados; punição que também 

sofreu Belchior Gonçalves. Em contraposição, na capitania do Rio de Janeiro, depois de 

remetidos a Lisboa para serem julgados Diogo Lobo Pereira, Lucas da Silva e Jorge Ferreira 

de Bulhões foram absolvidos e tiveram a clemência do sol lusitano, sendo contemplados com 

a comenda da ordem de Cristo, pois se acreditava que o movimento tinha sido realmente feito 

em prol de Sua Majestade (Lisboa, 1960, pp. 64-71). Agostinho Barbalho Bezerra não só 

administrou a capitania como recebeu a Ilha de Santa Catarina para exercer o cargo de 

capitão-mor. 

Tomando essa questão como referência, não podemos nunca pensar que houve um 

desprestígio em relação aos rebeldes maranhenses. Como uma região mais vasta, fronteiriça e 

repleta de problemas, a ação de Gomes Freire de Andrade tinha a chancela régia! Diferente de 

Salvador Correia de Sá e Benavides que chegou ao Rio de Janeiro matou, prendeu e retomou 

a capitania fluminense a partir de seus interesses, o governador Maranhense foi nomeado pelo 

Sol lusitano para a tomada daquelas atitudes. Talvez, a liberdade e a falta de uma punição 

mais dura para os demais envolvidos já podemos considerar como um prêmio para aqueles 

que não saíram assassinados no combate. Além disso, deve-se mencionar a longevidade do 

movimento liderado pelos irmãos Beckman, pondo muito mais em risco o poder e a soberania 

portuguesa no extremo Norte da América lusitana. Assim, a atitude de Gomes Freire de 

Andrade demonstrava que o governo não estava muito interessado em negociação que a 

rebeldia havia ido longe demais para os padrões de um movimento social naquela época.  

É imprescindível salientar, que a reação dos governadores e da coroa portuguesa em 

relação aos revoltosos pode estar relacionada ao sentido dos movimentos para a conjuntura 

temporal e geográfica daquelas localidades. A Revolta de 1660 apesar de ter em suas 

motivações os problemas gerados pela Companhia Geral do Comércio do Brasil e dos 

impedimentos relacionados à produção da cachaça, seus líderes quando fizeram uma lista de 

reivindicações e se debruçaram na tentativa de ampliar a participação política dos moradores 

do fundo da Baía da Guanabara no senado da câmara, como também extirpar a hegemonia e 
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controle da família Sá da região fluminenses. Mesmo com um pano de fundo econômico, o 

objetivo era político, onde se estava em jogo o controle de uma das praças essenciais na 

conjuntura imperial, já que fabricava açúcar, tinha contato com a região do Prata e era, em 

grande parte, responsável pela entrada de negros africanos na América portuguesa. Logo, 

controlar a capitania do Rio de Janeiro era estar no centro político-administrativo do império 

ultramarino português. 

O movimento liderado pelos irmãos Beckman no Maranhão não tinha uma intenção 

política e sim econômica. Todos os seus objetivos circularam em torno do principal problema 

que os súditos maranhenses viviam: a carência de mão de obra escrava para a sobrevivência 

no mundo açucareiro. Por conta disso, repudiaram a Companhia Geral do Comércio do 

Maranhão por não cumprir a promessa de trazer os cativos, expulsaram os jesuítas por 

impossibilitarem a sobrevivência econômica com uma mão-de-obra alternativa e usurparam o 

cargo do governador por este não tomar uma atitude no que tange aos dois problemas 

anteriores. Neste caso, a revolta simbolizava um último suspiro daqueles que ainda tentavam 

manter a produção da cana-de-açúcar no norte da América, normalmente direcionada para a 

produção e extração das drogas do sertão.  

Assim, os dois movimentos aqui analisados foram determinantes para demarcar os 

lugares que cada uma das capitanias tinha na conjuntura do Império Ultramarino Português. 

Se para o Rio de Janeiro, a expulsão dos Sá e as liberdades perante a produção da aguardente 

empurraram a região para a dinamização das atividades comerciais; para o Maranhão, a 

abolição do estanco e restauração dos jesuítas agravara as necessidades constantes de cativos, 

levando ao aumento da extração dos gêneros da terra. A contradição nestes dois casos é 

justamente sobre a questão do negro. Enquanto a primeira recebeu escravos e a distribuía, a 

segunda região suplicava por um africano para sobreviver no cenário açucareiro. Enquanto o 

Rio de Janeiro, com o tempo diminuiu a produção açucareira pelas rotas comerciais imperiais, 

o Maranhão teve que abandonar a lavoura canavieira pelas drogas do sertão. Nestes casos, as 

revoltas era o último recurso daquelas localidades para sobreviverem no mundo concorrido e 

desigual (mas não menos incentivado pela coroa portuguesa) da economia açucareira.  

Logo, na região fluminense o movimento contra os Sá marcou o início de um tipo de 

prática que esforçava para enquadrar os súditos americanos na política colonial açucareira do 

século XVII, já os tumultos dos rebeldes maranhenses, mesmo tendo igual intenção, 

demarcavam uma falência nesse tipo de reivindicação. Ao mesmo tempo, as tentativas de 

barganha frente à coroa portuguesa apenas demonstravam que os projetos coloniais eram 

determinados pelo monarca visando o atendimento de seus interesses, o apaziguamento dos 
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ânimos e a manutenção da sua autoridade. Neste jogo de poder e múltiplas necessidades, entre 

drogas (do sertão) e cachaça o Estado do Maranhão e Grão-Pará e a capitania do Rio de 

Janeiro iam sobrevivendo economicamente em um mundo tomado pela produção açucareira 

dominada por Pernambuco e pela Bahia. Para remediar essas insatisfações agora somente 

seria possível uma crítica aos monarcas, correndo o risco desses súditos cometerem o crime 

de lesa-majestade, prática que será mais comum a partir do século XVIII, quando o Sol 

deixava de ser visto como pai e aliado e sim como padrasto e inimigo, por isso devendo ser 

afastado do controle das regiões coloniais. No entanto, estas questões vão além dos interesses 

aqui propostos e se constituem como um novo capítulo na história dos movimentos sociais do 

império ultramarino português.  
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A história ensinada em Goiás: algumas considerações iniciais 
Miriam Bianca Amaral Ribeiro 
 
RESUMO 
Este texto trata da obra Súmula de História de Goiás, de Americano do Brasil, que assumiu 
fins didáticos para a escola normal, a partir de 1932, tendo sido originalmente escrito como 
resumo da história de Goiás para representar o estado no Dicionário Histórico, Geográfico e 
Etnográfico Brasileiro. Discutimos esse trabalho, que pode ser considerado o primeiro livro 
didático de história regional, a partir dos seguintes elementos: o contexto da produção da obra 
- os cem anos da Independência e as relações nação e região; o contexto da publicação da obra 
- os anos 1930 e a educação, a inserção da história de Goiás como disciplina na formação de 
professores; o autor – as referências e as influências, inserção e contradições no cenário 
regional; a obra – a idéia de história e de historiador, as fontes, a estrutura e desenvolvimento 
da obra e as relações entre história e ensino. 
PALAVRAS CHAVE: história, ensino de história, região, nação 
 
 
Introdução 
 
Quais têm sido as memórias históricas construídas sobre Goiás e como isso tem repercutido 

nas salas de aula? Qual tem sido a história ensinada em Goiás? Quando, como, por quem e 

por que ela tem sido ensinada? Existe uma história oficial de Goiás, contada nas escolas?  

Essas são algumas das questões que nos propusemos discutir ao longo do trabalho de 

doutorado em andamento, que poderá incluir elementos desse texto. O trabalho, como um 

todo, deverá abranger um período anterior ao aqui tratado e prosseguir além deste mesmo 

período, iniciando-se a demarcação temporal na criação do Lyceu de Goiás, em 1846 e 

alcançando o período imediatamente posterior à transferência da Capital, em 1937. 

Esse texto trata de um recorte deste período, analisando a primeira obra didática de história de 

Goiás, escrita em 1920, por Americano do Brasil, no contexto da preparação das 

comemorações do centenário da Independência, promovidas pelo Instituto Histórico e 

Geográfico Brasileiro. Essa obra não chegou a ser publicada para esse fim, pois o Grande 

Dicionário Enciclopédico do Brasil, obra comemorativa dos cem anos da Independência para 

o qual o texto foi originalmente escrito, não chegou a ser editado. Apenas foi publicado o 

Dicionário Histórico, Geográfico e Etnográfico Brasileiro, com verbetes sintéticos que onde 

se incluiu um pequeno texto sobre Goiás1.  Em 1931, o novo Regulamento da Escola Normal, 

criou as cadeiras de História de Goiás e Geografia de Goiás. A obra que aqui analisaremos – a 

Súmula da História de Goiás - foi então adotada como livro didático para a formação de 

professores, a partir de 1932, quando é finalmente publicada.  

                                                 
1 Ainda não tivermos acesso a esse material, que será também objeto de nossa análise. 
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Discutimos esse trabalho, a partir dos seguintes elementos: o contexto da produção da obra - 

os cem anos da Independência e as relações nação e região; o contexto da publicação da obra - 

os anos 1930 e a educação, a inserção da história de Goiás como disciplina na formação de 

professores; o autor – as referências e as influências, inserção e contradições no cenário 

regional; a obra – a idéia de história e de historiador, as fontes, a estrutura e desenvolvimento 

da obra e as relações entre história e ensino. 

Esse texto está sob uma primeira versão parcial e incompleta, pois ainda é objeto da 

investigação em andamento. 2 

 
 

1- A da produção da Súmula de História de Goiás 
 
1.1 - O IHGB, a história e o ensino de história no Brasil 
 

O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, criado em 1838, tem, desde sua 

fundação, estreitas ligações com o ensino de história no Brasil.  

O marco oficial da constituição da história como disciplina escolar no Brasil é a 

criação, no Rio de Janeiro, do Colégio Pedro II, em 1837, sendo que, no ano seguinte, 

regulamenta-se a disciplina História nesta que foi a primeira escola pública secundária 

instalada no país. Não coincidentemente, mas, articuladamente, cria-se neste mesmo período, 

o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, que, entre outras tarefas, orientará a história 

ensinada no Colégio Pedro II. O colégio formaria os filhos da nobreza da corte que 

assumiriam a burocracia imperial, estudando história através dos programas, métodos e 

materiais produzidos ou autorizados pelos membros do IHGB, que não raramente, foram 

também seus professores. O Instituto cumpria sua missão de formular e instalar uma história 

nacional, considerada uma necessidade para afirmação do projeto da recém instalada Nação. 

Como nos diz  SANDES : 

 

O Instituto Histórico e Geográfico 

Brasileiro (IHGB) será o artífice principal desta história pragmática, 

articulando o conhecimento disperso regionalmente e implementando uma 

síntese histórica capaz de explicar e fundar o Brasil: índios, negros, brancos, 

história e geografia, guerras acontecimentos, biografias, documentos, 

principalmente documentos. (SANDES, 2000:10) 

                                                 
2 Este texto carece de visita a algumas fontes primárias, aqui citadas a partir de fontes secundárias e mesmo de 
aprofundamento das análises das fontes primárias já localizadas. Por se tratar de um tema ainda não pesquisado 
em Goiás, a história do ensino de história em Goiás nos está exigindo um significativo trabalho de localização 
destas fontes.  
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A história produzida para fundar a nação, foi oficializada como sendo a que Von 

Martius formulou e Varhagen escreveu, sob o encontro das três raças, considerada então a 

base da nacionalidade. 

O ensino desta história formulada pelo IHGB desempenharia, assim, papel 

fundamental para a emergente idéia de identidade nacional, no período pós - independência. 

Como nos diz Flávia Caimi (2001:28): 

A história não constituía apenas uma 

disciplina escolar, e sua inserção era considerada indispensável em todas as 

camadas sociais e faixas etárias, uma vez que tinha o papel de formar juízos 

de valor e o patriotismo, necessários a constituição da identidade nacional. 

 

 
O ensino de história no Brasil, desde sua instituição como 

disciplina escolar, foi construído, então, sob o signo da idéia de nação como projeto a ser 

enraizado em cabeças e braços de brasileiros de todas as faixas etárias e níveis de 

escolaridade, inclusive mesmo por brasileiros que nenhuma escolaridade possuem. A cada 

conjuntura histórica essa base se reedita, atendendo às necessidades postas pelos projetos 

hegemônicos.  

Neste sentido é que se produz o livro que se tornou referencial para o ensino de 

história dentro e fora do IHGB, no primeiro período de sua existência:  Lições de História do 

Brasil para uso dos alunos do Imperial Colégio de Pedro II, 1861, de Joaquim Manoel de 

Macedo, professor do colégio e membro do IHGB. Mantendo o perfil da formação moral e 

cívica, o livro introduz a preocupação com métodos de ensino, constituindo, mais claramente, 

a disciplina escolar. 

 No final do século XIX, ao desenrolar da instalação da República, as questões 

nacionais assumem a centralidade dos discursos, inclusive, na abordagem dada a educação. 

José Veríssimo,( 1857-1916), pedagogo, assume, neste momento, vigorosa defesa de um 

projeto de educação todo o país, com a função de difundir o sentimento nacional e o 

patriotismo. Veríssimo defendia que devia-se superar o sentimento provincial e construir o 

sentimento nacional. O papel do ensino de história seria decisivo para que se cumprisse essa 

tarefa.( CAIMI, 2001:31). 

 O advento da República, então, mesmo que não modificando o perfil e o papel da 

disciplina de maneira significativa, abrirá caminhos para a sofisticação do papel formador do 

ensino de história na constituição da idéia de nação, demonstrada pelas preocupações 
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metodológicas de Rocha Pombo, nos anos 20 do século passado ( ROCHA POMBO apud 

LIMA E FONSECA,2004 : 51) : 

...ir começando por aliviar da massa dos 

fatos o contexto histórico, reduzindo a narração aos sucessos mais 

significativos, de modo a esclarecer a consciência, infundir o sentimento, 

poupando o mais possível a memória. E, depois, aqueles que desejarem entra 

mais fundo nas causas e mais amplamente nos assuntos – que recorram a 

mais largas fontes. O primeiro trabalho, e o mais interessante, é este – o de 

mostrar como a nossa história é bela, e como a pátria, feita, defendida e 

honrada pelos nossos maiores, é digna de nosso culto. 

 

Desta forma, amadurece-se a postura metodológica para tornar mais eficiente o 

cumprimento da tarefa de formação da identidade nacional, que se sentia obstada pelo excesso 

de dados. A indicação de modelos de caráter a serem seguidos ocupa o lugar das descrições 

intermináveis. 

 

1.2 – O IHGB no contexto do centenário da Independência 

As comemorações dos cem anos da Independência do Brasil constituem-se um 

momento privilegiado e estratégico para a ‘re-fundação’ da nação, diante das crises políticas 

observadas República Velha. 

Tal ‘re-fundação’ se daria com a formação de um campo comum entre monarquia e 

república, resgatando-se aquela para dar suporte a essa, que se apropriaria do marco fundador 

sob o viés evolucionista, que dirige o movimento republicano ( SANDES, 2000).  A 

frustração do projeto de progresso nacional, explicitada pelos movimentos de vários matizes, 

experimentados durante o período, deveria ser pelo menos abrandada, senão desconstruída, 

pela reafirmação da monarquia como origem da Nação, tendo com referência seu marco 

fundador. O eixo da comemoração e da elaboração historiográfica é a recuperação e 

reabilitação da proclamação da Independência e os 100 anos do Imperador, a ser comemorado 

em 1925, evitando-se as demarcações entre Império e República. 

O IHGB, criado sob a guarida do Imperador para garantir a formação da elite 

defensora da monarquia, estava agora ainda mais próximo do poder, com o aumento de 

membros honorários e mais membros ocupando funções de estado. A tarefa de construir a 

comemoração já tem o suporte da documentação acumulada ao longo do período anterior. As 

necessidades de políticas de comemorar estão agravadas pelas contradições explicitadas pelos 
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movimentos que questionam, de canto a canto do país, a experiência da Republica . 

Comemora-se a fundação para re-fundar a Nação, como nos diz SANDES:  

No fundo, o que está em jogo são as imagens mobilizadoras do sentimento 

de nacionalidade que reaparece constantemente como emblemas a desafiar nossa 

descrença nas instituições: nos enfretamentos das constantes crises econômicas e 

políticas, esses emblemas são lançados rememorando o fato de que formamos uma 

nacionalidade – e por ela somos responsáveis.( SANDES, 2000: 20) 

 

Isso chegaria a criar as bases políticas para o grande projeto nacionalista hegemônico a 

partir de 1930. Vale registrar que esse viés evolucionista é exatamente a base de sustentação 

do pensamento do autor da obra em questão, a Súmula de História de Goiás, como veremos 

brevemente.  

Novamente, agora no contexto das comemorações do centenário, entra em campo o 

Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, sistematizador e criador da memória nacional, 

guardião dos arquivos, educador por excelência, para criar e executar o projeto de re-fundação 

pela comemoração. 

São então elaborados os elementos comemorativos que materializariam essa re- 

fundação. A isso dedicou mais que ciclos de palestras no âmbito do IHBG, pois tal re-

fundação tem um papel muito mais amplo que o atendimento dos interesses intelectuais dos 

que os freqüentam. Deveria ocupar a cidade, as praças, as escolas. São monumentos, 

exposições, obras de arte, eventos e uma significativa historiografia. Entre esses componentes 

da comemoração deveria estar a edição do Grande Dicionário Enciclopédico do Brasil, que 

incluiria textos de cada um dos estados que formam a Nação. Aí é que se situa a contribuição 

de Americano do Brasil, que elaborou o texto referente à Goiás, mais tarde editado como livro 

didático para a escola normal. 

 

1.3 – Nação e região no contexto da comemoração do centenário 

Consideraremos as relações entre nação e região como componente da construção 

desta idéia de nação projetada e enraizada pela intervenção do IHGB, desde sua fundação e 

reeditada pelos eventos do centenário. Isso porque nos interessa compreender como o texto 

sobre Goiás produzido sob encomenda para esse fim participa ou não deste projeto, mesmo 

porque a nação imperial prescinde da idéia de região pois se estrutura sobre a centralização e 

hierarquização total 

Ao Império e à nação pensados pelo IHBG, desde sua fundação, não interessam as 

regiões como pedaços de um quebra - cabeças. Importava ‘evitar a composição de histórias 
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regionais desagregadoras da noção de conjunto que se pretendia formar’.( SANDES, 2000: 

27). 

 Interessa sim a idéia do todo, do nacional, onde as partes só fazem sentido porque 

estão sob o projeto de nação: 

A elaboração da história nacional segue, portanto, um movimento 

complexo de apropriação de memórias localizadas, cuja ordenação origina um 

sentido temporal explicativo as constituição na nação, personificação do todo, 

coleção de indivíduos.  (SANDES, 2000:10) 

Não cabe, neste contexto, reescrever ou escrever a história da colônia, palco de 

separatismos, isolamentos e distinções quase continentais. Isso em nada contribuiria para se 

consolidar a idéia de nação. Afinal, o marco fundador é exatamente a Independência e o povo-

nação é o eixo da identidade. Isso deveria cumprir o papel de articular os poderes regionais, 

romper o não controle, contornar as grandes distâncias e a não integração. Interessava a região 

como componente da nação, não como identidade local, própria, à mercê do separatismo. 

Outra vez, as bases para o projeto nacionalista conservador, hegemônico a partir de 1930, 

estão em andamento. 

Ocorre que entre o Império e a comemoração do centenário (e depois dela, até 1930), 

viveu-se a República Velha, período repleto de supostas ameaças ao projeto de nação, tão 

acalentado pela intervenção sistemática e intencional do IHBG e mesmo constitutivo de sua 

instalação: 

Se é possível afirmar que o império prescindiu do espírito de região no 

século XIX, o mesmo não se pode afirmar sobre o período republicano. Com Campos 

Salles criou-se um novo pacto fundado no acordo entre o poder local e o’nacional’, 

istp é, mais uma vez garantiu-se a unidade por meio de um jogo político que garantiu 

a supremacia dos estados mais desenvolvidos.( SANDES, 2000: 93) 

 O fundamental era ser brasileiro. As regiões não podem ultrapassar os limites da 

nação. As diferenças regionais enriquecem a nação, mas não a contradizem e sim a reforçam. 

Situa-se aí a importância da elaboração do Grande Dicionário Enciclopédico Brasileiro. Ele 

seria um instrumento capaz de registrar as diferenças regionais como exemplos e 

componentes da grandiosidade da nação e não como espaços próprios, com histórias locais. 

Antes de sermos Goiás, somos parte do Brasil, constituídos como tal a partir do marco 

fundador agora comemorado, reescrito, reafirmado. Afinal, tínhamos um Imperador. Era 

então fundamental resgatar essa centralização como eixo da re-fundação da nação para dar 

novo sentido à República, ou retomar o antigo sentido. 
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A idéia de região, ao longo das comemorações somente foi aceita se compusesse a 

idéia de nação e seu marco fundador. Assim é que acontecimentos como a Revolução 

Pernambucana de 1817, seus líderes e seus efeitos sobre a constituição da nação são 

absolutamente descartados. Nada que ameace a unidade nacional pode ser sequer lembrado, 

citado, muito menos comemorado. Já o estado bandeirante se afirma como locus da fundação. 

( SANDES, 2000). 

Os estados e as régios são sujeitos da história, mas no contexto da nação re-fundada na 

comemoração. O Brasil republicano tentava inverter a tradição do século XIX, assentada 

sobre a idéia de que a nação se resumia ao litoral que estava de costas para o interior. Porém, 

pensar as partes não poderia implicar em perder o controle do todo sobre as partes. (SANDES, 

2000). Os textos para compor esse grande documento sobre a nação foram então, 

encomendados. 3 A indicação de Americano do Brasil para essa tarefa se deu em função de 

seus vínculos intelectuais e políticos no Rio e Janeiro, combinados com esses mesmos 

vínculos em terra goiana. Vinculado à oligarquia dominante de então, os Caiado, Americano 

do Brasil acumulava conhecimento sobre o estado, inserção política tanto em Goiás como no 

Rio de Janeiro e ainda o perfil do intelectual, como se verá mais adiante. 

 

1.4 – O Instituto Histórico e Geográfico de Goiás 

O Instituto Histórico e Geográfico de Goiás não existia, de fato, quando das 

comemorações do centenário da Independência, apesar de terem ocorrido, até então, duas 

tentativa de colocá-lo em funcionamento. Sua fundação inicial se deu em 1862, na sala do 

Palácio do governo, com 23 membros fundadores e associado aos estudos das indústrias, ao 

trabalho produtivo, chamado de ‘conhecimentos úteis’, bastante próximo ao que havia 

ocorrido na fundação do IHGB. Mas, não funcionou além da fundação. 

A segunda tentativa se deu já no contexto das comemorações do centenário, em 1918, 

sob governo de João Alves de Castro, que viria a ser sogro de Americano do Brasil e quando 

este era Secretário de Interior e Justiça. Na sua segunda tentativa de funcionamento, o IHGG 

não seria uma órgão oficial, apesar do Presidente do Estado ser seu presidente honorário. 

Durante esse período é que Americano do Brasil realiza seu levantamento documental para 

                                                 
3 Ainda não tivemos acesso a fontes seguras que nos explicitassem as causas da não publicação da obra que o 
texto de Americano do Brasil elaborou. Não sabemos ainda se isso se deu por razões operacionais ou porque a 
intenção não regionalizante não teria sido cumprida como se havia projetado. O texto de Americano, por 
exemplo, tece críticas à ação bandeirante paulista, como uma sangria das riquezas de Goiás, como veremos 
adiante. 
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elaboração do resumo da história de Goiás, que seria a Súmula aqui em estudo. Mas, o IHGG 

novamente não alcança funcionamento efetivo. 

Isso somente ocorreria em 1932, estando, portando o poder regional sob novas mãos e 

o projeto de modernização e desenvolvimento do estado em pleno andamento, quando 

também se pretende o resgate e reescrita da história do estado. ( TAVARES, 2000) 

 

 

2- A  publicação da obra 

2.1 – O ensino de história no Brasil no contexto dos anos 1930 

Entre a elaboração da participação de Goiás no Grande Dicionário Enciclopédico 

Brasileiro, sob encomenda, em 1920 e a publicação da Súmula da História de Goiás, em 1931, 

passaram-se anos marcados pelas disputas oligárquicas regionais, pelo agravamento das 

contradições políticas e econômicas que marcaram a Republica Velha e que culminaram com 

a reordenação do pacto nacional, com a instalação da chamada Revolução de 1930. 

Em Goiás, novas oligarquias ascendem ao poder, pelas mãos de Getúlio Vargas, 

representadas pelo grupo interventor e sua maior expressão, Pedro Ludovico. 

As exigências colocadas pela expansão capitalista atribuem ao centro-oeste tarefas que 

constituem o que costumamos chamar de modernização conservadora. O novo estado deveria 

adotar medidas e inovações que possibilitassem a execução do projeto nacional 

desenvolvimentista ( NEPOMUCENO,1994). Vamos centrar nosso foco nas relações entre o 

projeto modernizador e a educação, posto que a obra em questão assumiu tarefas didáticas 

neste contexto. 

No Brasil como um todo, a partir de então, atribuiu-se tarefas centrais para a educação, 

visíveis através da imediata criação do Ministério de Educação e Obras Públicas e da 

implantação da Reforma Francisco Campos, no ano seguinte. Essa reforma, para o ensino de 

história, implementa mudanças que tinham como objetivo adequá-lo às exigências do projeto 

nacional-desenvolvimentista, a exemplo da substituição da História Universal pela História 

das Civilizações, rompendo ainda mais os vínculos católicos e aproximando-se a uma visão 

positivista. Além disso, é extinta a disciplina Moral e Civismo, que se considerou não cumprir 

seu papel formador de atitudes como se pretendeu.  

Ocorre que o projeto nacionalista aprofundou-se de tal maneira neste contexto, que do 

ensino de história foi exigido uma radicalização, nesta direção. Centraliza-se, então, os 

programas e materiais didáticos, que passa a ser competência exclusiva do Ministério, que 

assumia abertamente o ensino de história como educação política. O ensino da História do 
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Brasil vai, então, ocupando maiores espaços, até se constituir, em 1940, através do Ministério 

Capanema, como disciplina autônoma com o objetivo de garantir a formação patriótica, como 

afirma  Jonathas Serrano4, um dos colaboradores desta resolução: 

Na terceira e Quarta série do curso ginasial o estudo da História do 

Brasil visa precipuamente à formação da consciência patriótica, através dos 

episódios mais importantes e dos exemplos mais significativos dos principais vultos 

do passado nacional. Assim como nas aulas de História Geral, serão postas em 

relevo as qualidades dignas de admiração, a dedicação aos grandes ideais e a noção 

de responsabilidade. ( SERRANO, apud CAIMI, 2004,54) 

 

Ou seja, no projeto nacionalista de Vargas não cabe meio termo sobre o papel da 

história e seu ensino. Assume-se a necessidade de formar brasileiros que não só reconhecem o 

passado glorioso, mas que estão dispostos a cumprir seu papel na construção deste projeto de 

nação que tanto orgulho nos faz sentir. Essa parece ser uma diferença substancial para se 

compreender como a idéia de nação supera o limite da contemplação oferecida aos brasileiros 

e deles exige uma contribuição ativa, tanto como mão-de-obra  quanto como defensores 

convictos, sem os quais não se daria suporte ao populismo desenvolvimentista. O papel da 

formação proporcionada pelo ensino de história assumiu, pela primeira vez, a tarefa de 

construir o cidadão, ciente de seus deveres e de sua contribuição como sujeito da nação. O 

moralismo não mais atende às necessidades da formação do novo sujeito social, que não só 

contempla, mas também dá sua parcela de contribuição, ainda que jamais igualável ao mito. 

Sabemos da importância atribuída pelo governo Vargas a outros instrumentos de propaganda. 

O que é inegável é que tais instrumentos não se instalaram  e alcançaram a reconhecida 

eficiência, sem a confluência dos elementos fornecidos pela abordagem oficial da história e 

seu ensino. 

Durante a  I Conferência Nacional de Educação, em 1927, em Curitiba,  intensificou-

se a preocupação de criar identidade entre os diferentes componentes da gente brasileira, 

independentemente das diferenças e desigualdade de toda ordem. Mas, isso se faria, 

evidentemente, acatando-se a autoridade e a ordem, capaz de consolidar a idéia de nação, 

então considerada tarefa do ensino obrigatório do civismo nas escolas. 

O projeto era o de unificar, pelo espírito pátrio, a nação. A influência positivista se faz 

sentir ao se associar a compreensão da natureza e da sociedade, onde alguns estariam 

                                                 
4 Jonathas Serrano conviveu com Americano do Brasil, no Rio de Janeiro, durante as atividades de docência. 
Isso resultaria numa influência deste educador sobre o pensamento e a obra do autor da Súmula de História de 
Goiás, como veremos adiante. 

9 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

destinados a educação para condução da nação, já que eram mais aptos, naturalmente. É o que 

observa nos textos da Conferência de 1927, a exemplo da tese nela apresentada por Raul 

Bittencourt, nos anais só recentemente compilados por  Maria José Costa (1997): 

A educação nada cria, nada inventa; desenvolve uma função congênita 

do homem, a ‘adaptabilidade’ e respeita a lei mais genérica da biologia, a 

tendência dos organismos à conservação e desenvolvimento do vida. 5 

 

A essa altura de nossas avaliações, consideramos haver uma estreita ligação entre o 

projeto político atribuído ao ensino da história do Brasil e a inserção da história de Goiás 

como disciplina na formação de professores, como se deu em Goiás, em 1931. 

 
 

2.2 - A educação em Goiás nos anos 1930 

A República Velha havia se caracterizado pela inexistência de um projeto nacional de 

educação, desnecessário aos olhos do projeto agrário exportador, do pacto oligárquico 

hegemônico e da descentralização política dele conseqüente. Talvez seja melhor dizer que 

havia o projeto de inexistir projeto nacional de educação. Segundo NAGLE, a educação, neste 

período foi marcada pela 

‘...inexistência de dispositivos constitucionais configurando um projeto... 

para educação nacional...; a falta de um plano de educação nacional, a permanência 

de um sistema escolar sem disciplinamento interno para integrar graus e 

ramos.’(NAGLE, 1985:290 apud: NEPOMUCENO, 1994: 40) 

 

Mas isso não significou a inexistência de projetos em disputa. Os anos 1920, 

especialmente, foram palco de debates que expunham os conflitos entre uma educação 

tradicional e conservadora que estaria emperrando o progresso da nação e a intenção de uma 

educação modernizadora, como pensada pelos escolanovistas, defensores do ideal de 

‘instrução para todos’, traduzido no projeto de erradicação do analfabetismo, como exigência 

fundamental para o progresso e a reconstrução nacionais. 

Em Goiás, a reordernação do pacto oligárquico assumiu ares de modernidade, que 

incluiu a renovação do projeto educacional. Pedro Ludovico, no Relatório 33 afirma que a 

educação constituía a preocupação principal dos... ‘países vanguardeiros da civilização 

moderna’ pois ‘a educação terá, daqui para o futuro, poder infinitamente maior sobre  o 

                                                 
5  Os referidos anais trazem 120 teses do evento, sendo que mais de uma dúzia trazem temas relativos ao ensino 
de história, moral e civismo. Os anais compilados por Maria José Costa foram publicados peo Inep em 1997. 
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progresso da humanidade’ ( RELATÓRIO 33- 1930/1932 apud NEPOMUCENO, 1994: 

32,50).A importação da modernidade também atingiria as pretensões com a educação posto 

que o movimento escolanovista não obteve repercussão significativa em Goiás, nem ao longo 

de sua elaboração nem implementação. A primeira vez que o referencial da Escola Nova foi 

citado em documentos da história da educação em Goiás foi na Reforma Educacional de 

1916, que não entrou em vigor sob a alegação da falta de recursos. Como afirma 

NEPOMUCENO (1994), ele apenas ‘apareceu’ nas políticas educacionais pensadas a partir de 

1930.  

Assim, as oligarquias que assumem o poder a partir de 1930 em Goiás se colocam, 

formalmente, a tarefa de modernizar a educação, desde que sob controle do estado 

interventor. Assim é que uma das primeiras medidas adotadas em relação à educação é 

exatamente a criação do Conselho de Educação, em 1931, centralizador das ações educativas 

a partir de então. 

O Conselho teria ações consultivas e administrativas, mas em vários campos de a 

intervenção seria também deliberativo. Constituído inicialmente por uma maioria de membros 

ligados à educação, após 1939 esse Conselho foi composto por um maior número de 

administradores e técnicos, o que aumentou o perfil de controle. Mesmo assim, nos tempos 

iniciais, a partir de sua criação, o Conselho autorizava, por exemplo, a utilização de materiais 

escolares. Isso não era novidade, pois desde o Império isso era assim centralizado pelo 

Estado. Ocorre que agora se tratava da intenção proclamada de expansão da educação, da 

formação de professores para atacar o analfabetismo. Foi esse Conselho que aprovou a adoção 

da Súmula de História de Goiás como livro didático para uso na escola normal, a partir de 

1932. 

 

2.3 – A escola normal em Goiás 

Ao longo do Império de da República Velha, por várias vezes, criou-se, instalou-se e 

desinstalou-se a Escola Normal em Goiás. O vai-e-vem de sua existência raramente 

ultrapassou, neste período, os limites da intenção da legislação que a criava, sendo raramente 

efetivada e colocada em funcionamento. Isso porque, ao longo de todo esse período não havia 

razões cabíveis dentro do projeto hegemônico para a priorização da formação de professores, 

mesmo porque não havia escolas suficientes para sua atuação. Não havia escola porque não se 

fazia necessário, não era prioritário, como já se disse, diante deste mesmo projeto. Ao final da 

República Velha inicia-se um explícito incentivo à iniciativa privada para a criação e 

manutenção de escolas normais, que será ampliada após 1930. Mas, até lá, um longo percurso 
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se cumpriu. Quando chegou a funcionar, isso se deu por pequenos períodos, marcados por 

instalações precárias, poucos alunos e funcionamento anexo ao Lyceu. 

Em 1903 foi novamente instalada a Escola Normal oficial, junto ao Lyceu, como uma 

escola mista com cursos com 4 anos de duração, durante o governo Xavier de Almeida, que 

também criou a Secretaria de Instrução e Obras Públicas. Esse governo foi marcado por uma 

intenção de racionalização administrativa que acabou repercutindo também sobre a educação. 

Mesmo assim, o número de formandas era insignificante. (CANEZIN E LOUREIRO,1994) 

O crescimento das escolas normais se dá, mais significativamente, a partir da 

equiparação dos colégios católicos às escolas normais, em 1907, autorizadas, desde então à 

formar professoras primárias. Dos três colégios equiparados, o primeiro a começar a 

funcionar como escola normal foi o Colégio Sant’ana. Ao longo da República Velha, vários 

colégios católicos foram equiparados à Escola Normal oficial e passaram a receber subsídios 

do governo para desempenhar essa função, se submetendo à sua fiscalização.O que se assistiu, 

então, neste período, foi a manutenção da escola normal oficial quase que apenas para servir 

de referencial regulatório para as escolas normais privadas confessionais em expansão. 

Quando o novo grupo oligárquico se instala no poder, a partir de 1930, como já se 

disse, esse quadro sofrerá alterações e a educação, inclusive Escola Normal, passam a ter um 

papel importante no cumprimento das exigências colocadas pela expansão capitalista e pelo 

novo projeto hegemônico. 

Evidencia disso é que o investimento na educação alcança os 18% da arrecadação ao 

ano, entre 1930 e 1937. A partir do ano seguinte, a prioridade seria a construção da nova 

capital, em andamento. O crescimento da rede pública de grupos escolares pode, de fato, ser 

observada, neste período. Entre 1929 e 1935, o número de grupos escolares mantidos pelo 

estado saltou de 16 para 31, segundo os relatórios apresentados pelo governo em 1933 e 1939. 

Vale lembrar que para  a instalação de um grupo escolar era exigida a matrícula mínima de 

140 crianças.  

Neste contexto é que já em 1931, o novo governo interventor aprovou o Regulamento 

da Escola Normal e Complementar, sob o Decreto 658 de 28 de janeiro, publicado no Correio 

Oficial nº 1830, em 2 de fevereiro deste mesmo ano, entre outras coisas, criando a disciplina 

de História de Goiás para a Escola Normal e passamos a discutir a seguir. 

 

2.4 – A criação da disciplina de História de Goiás no curso normal 

Alinhavando os elementos até aqui trazidos à discussão, temos um decreto que criou a 

disciplina de história de Goiás para o curso de formação de professores, que teriam a tarefa de 
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formar o povo capaz de suplantar o atraso, construir o progresso e a modernidade, tornando-se 

não um contemplativo da história, mas alguém disposto a contribuir para a efetivação do 

projeto proclamado. Isso começaria pelo enfrentamento ao analfabetismo6, tarefa 

fundamentalmente cumprida pelas professoras do primário, formados pela escola normal. 

Neste momento, em 1930, segundo os Relatórios de 1933, existiam e funcionavam seis 

escolas normais em Goiás. Os Relatórios de 1940/1942 registram o acréscimo de 16 escolas 

normais em funcionamento. Nada mais apropriado, neste contexto, que também construir uma 

visão da história de Goiás que coadune com esse projeto. Afinal, estávamos vindo da auto 

proclamada luta contra o atraso e arcaico que marcavam nossa história até então. Novos 

tempos, sob novas oligarquias, mereciam o registro e o ensino de uma nova história. Essa 

intenção se explicita no Regulamento de 1931, que também evidencia as tarefas da educação 

para o novo período, em sua justificativa: 

 Não há quem não veja na falta de cultura de um povo um dos grandes 

fatores a emperrar nossa evolução.(...) Em Goiás, deverá constituir absorvente 

preocupação(...) cada passo dado no sentido da maior difusão e eficiência do 

ensino, é segura caminhada que nos levará a desvendar os segredos do nó górdio 

que embarga as maiores possibilidades de nossa terra” (DECRETO 658/1931, 

publicado no Correio Oficial de 2/2/1931) 

O texto da justificativa apresentada ao Interventor para sanção, elaborada e assinada 

pelo Secretário de Interior e Justiça, José Honorato Silva e Souza, assume, ainda, os 80% de 

analfabetos existentes no estado, considerados como fruto do atraso e do governo arcaico de 

antes, cujo enfrentamento e solução só podem ser efetivos com um numeroso e eficaz 

professorado. Daí, a importância da Escola Normal. Para essa expansão, estabelecia-se, a 

partir e então o concurso para cargo vitalício, posto que até então o cargo não eram vitalícios. 

Além disso, o concurso poderia ser requerido pelo professor em qualquer época do ano, 

sempre que se fizesse necessário, desde que submetido às prescrições estabelecidas pelo 

Lyceu, adstrito ao Colégio Pedro II.  

Abolia-se a exigência de comprovação de patrimônio mínimo para que a iniciativa 

privada instala-se escolas normais. Os professores da Escola Normal oficial da capital 

estavam autorizados a atestar as condições de abertura e funcionamento de novas escolas 

normais no interior do estado. 

Os objetivos do ensino normal, neste momento, são claros e estão registrados no 

Capitulo II do Regulamento: 

                                                 
6 O analfabetismo atingia neste período  80% da população, segundo o Relatório de 1933. 
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Artigo 8 – O ensino normal dever ter em vista o seu objetivo primordial e 

final que consiste na formação dos futuros professores primários, devendo para esse 

fim, limitar-se ao necessário, evitando as dispersões e desenvolvimentos 

dispensáveis. (DECRETO 658/1931, publicado no Correio Oficial de 2/2/1931) 

 

Também o ideário escolanovista se apresentava como componente das intenções da 

escola normal necessária para esse momento de reconstrução do estado, quando se preconiza  

no artigo seguinte que 

Artigo 9- As lições não constituirão monólogos ou conferências sobre a 

matéria, com o fito de tudo dizer ou elucidar. O professor deve apellar para a 

colaboração do aluno, suscitando-lhes o gosto da investigação e da reflexão. 

(DECRETO 658/1931, publicado no Correio Oficial de 2/2/1931) 

 

O Regulamento tratava do curso normal, com duração de 4 anos, para formação de 

professores primários e também do curso complementar, com duração de 2 anos, anexo ao 

curso normal, destinado a preparação de alunos advindos de grupos escolares para ingresso no 

curso normal. 

O ensino de história estava assim distribuído nestes cursos: 

- O curso complementar teria, no segundo ano, 6 aulas  de História do Brasil 

- O curso normal teria, no terceiro ano, duas aulas semanais de história de Goiás e três 

aulas semanais de história do Brasil. Isso seria precedido de 2 aulas semanais de História das 

Civilizações, no segundo ano. 

Também foi introduzido, nesta regulamentação, o ensino de geografia de Goiás. Mas, 

o texto da justificativa apresentado se refere, majoritariamente, ao significado do ensino de 

história de Goiás, que á assim apresentado: 

Há ainda um ponto deste Regulamento que se traduz em imperativo para o 

nosso estado. Queremos nos referir à introdução, pela primeira vez, em um 

estabelecimento oficial de ensino, de aulas especiais sobre a História de Goyaz. 

Goyaz é o único estado que não tem sua história escrita. (DECRETO 658/1931, 

publicado no Correio Oficial de 2/2/1931) 

 

 Trata-se de resgatar as memórias históricas, sobre a região a serem ensinadas aos 

futuros professores. Isso que equivale a construí-las, posto que afirma-se sua inexistência, 

num momento de reconstrução do estado e da nação: 
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O descaso a que tem sido relegada a nossa história, não pode perdurar. O 

nosso paíz, após a soberba arrancada liberal, que teve seu epílogo no memorável 24 

de outubro próximo passado, entrou em phase de franca reconstrução nacional. 

(DECRETO 658/1931, publicado no Correio Oficial de 2/2/1931) 

 

Ou seja, o descaso com a história é coisa dos tempos arcaicos e vencidos. Recontar a 

história é também reconstruir a nação e o estado. A história e seu ensino aparecem associados 

à formação do sujeito atuante deste momento de reconstrução e sua ausência nos traz, 

inclusive, prejuízo materiais, ou seja, o desenvolvimento e modernidade pretendidos no novo 

tempo ficam, assim comprometidos. Vale também observar que o resgate, construção e ensino 

desta história estaria diretamente ligado à formação moral e cívica do indivíduo: 

Absurdo seria que se relegássemos para um plano secundário os problemas 

moraes e cívicos, máxime quando o abandono destes importam em manifesto 

prejuízo material ao nosso estado.(...) 

Todo esse esforço em prol do alentamento moral do nosso povo é 

patriótico e oportuno. (DECRETO 658/1931, publicado no Correio Oficial de 

2/2/1931) 

 

O patriotismo que deve ser ensinado não é só o dos vultos nacionais. Também a 

história regional deve registrar suas contribuições para a galeria de grandes feitos e grandes 

personagens. Mas, isso dependerá, inicialmente da construção desta mesma história, que 

considerava-se estar ainda por buscar nos arquivos, fontes da verdade registrada nos 

documentos. O cientificismo em voga assim exige. Para fazer história, o que se registra deve 

ser documentado, pois arquivos são fontes da ciência e da sua credibilidade. Isso nos remete 

diretamente às funções assumidas pelo IHGB, desde sua fundação: 

A História de Goiás, dilacerada pelas traças, dorme em trabalhos esparsos, 

seu sono secular nos archivos. Tem ella, no entanto, páginas edificantes de 

patriotismo, de soberbas lições de civismo, infelizmente desconhecidas, já não 

diremos de nossa mocidade, mas dos nossos homens públicos. (DECRETO 

658/1931)  

 

Devemos conhecer mais a história para que sejamos capazes, pelo exemplo, de 

cumprir nossa parte na reconstrução da história e da nação. O desconhecimento da nossa 

história é considerada, de certa maneira, responsável por problemas, inclusive, de demarcação 

de fronteiras. A defesa das fronteiras, das riquezas naturais, da história são então componentes 
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do projeto de reconstrução. Quanto mais informação sobre nossa história, mais defensores de 

nosso lugar e portanto, mais patrióticos seremos. 

Ahi estão as dificuldades encontradas no ventilar as nossas questões de 

limites a confirmar nosso asserto.Hoje, que a preocupação de brasilidade é 

absorvente e empolga, pois, sejamos choerentes, começando por conhecer nossa 

história. (DECRETO 658/1931, publicado no Correio Oficial de 2/2/1931) 

 

Essa preocupação com a história é confirmada pela intenção manifesta de organizar os 

arquivos históricos e geográficos do estado, atitude também considerada como uma 

necessidade em defesa da pátria, registrada no texto que finaliza da justificativa. Observe-se 

que ensinar história de Goiás associava-se diretamente à sua reconstrução, apoiada sobre os 

documentos. Resgatar, sistematizar o patrimônio histórico e geográfico são elementos, como 

já se disse, constitutivos da idéia de história: 

A creação da aula especial de história de Goyaz é o primeiro passo dentro 

da defesa de nosso patrimônio histórico, defesa essa brevemente completada pela 

patriótica orientação de Vossa Excelência, assim o esperamos, com a creação do 

Archivo Histórico e Geográphico de Goyaz. (DECRETO 658/1931, publicado no 

Correio Oficial de 2/2/1931) 

 

O que temos, então, é que a inserção da História de Goiás como disciplina nas escolas 

do estado compõe as mudanças observadas no quadro político regional e nacional, embuídas 

da intenção de modernidade, cientificismo e progresso. Isso exigia que a história de Goiás, 

reescrita ou escrita sob esse ponto de vista (da reconstrução do estado e do país, pela 

superação do atraso) e conjunto de interesses ( das novas oligarquias no poder), chegasse a 

uma parcela significativa da população, convocada para cumprir seu papel nesta suposta 

arrancada para o desenvolvimento. Isso se daria com a expansão da escola normal, que, 

supõe-se, rebateria imediatamente sobre os alunos do curso primário, esparramados pelo 

estado. 

O perfil pretendido para a disciplina trazia os elementos presentes nas intenções das 

comemorações do centenário da Independência, permanecendo atual, mesmo havendo se 

passado dez anos. Isso nos confirma que o processo de comemoração, além do fim em si 

mesmo já discutido, de fato contribuiu para a construção das bases políticas e ideológicas que 

sustentariam a Revolução de 1930. 

Resta-nos saber se o autor e a obra indicados para subsidiar o cumprimento dessa 

tarefa, comporiam esse quadro como se pretendia. È o que pretendemos discutir a seguir. 
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3 – Americano do Brasil – o autor 

Americano do Brasil não nasceu em uma família de grandes posses, mas seu berço foi 

cercado de intelectuais e professores. Seu pai, Antônio Euzébio de Abreu, foi professor e 

fundador de várias escolas no estado, poliglota e mentor intelectual do filho, nos primeiros 

estudos. Cresceu em meio a gente que estudava e escrevia. Seu tio, Henrique Silva, militar por 

profissão, polemista e jornalista por convicção, editou a revista Informação Goyana entre 

1917 e 1935, cumprindo tarefa de mostrar Goiás para o Brasil como um lugar onde valia a 

pena investir, pleno de recursos naturais, gente disposta ao trabalho e um governo acolhedor. 

Americano do Brasil participou ativamente da elaboração da revista durante seus primeiros 

anos de existência. Ele esteve, então, desde jovem, envolvido com os projetos de valorização 

de estado. 

Americano, como quase todos os jovens goianos de famílias com alguma possibilidade 

financeira, estudou na capital do país, onde cursou medicina e entrou em contato com as 

polêmicas teóricas e políticas em voga: 

É fácil perceber a ambigüidade que se criava na mente, sentimentos e 

atitudes dos jovens que partiam do interior para  a capital do país: o conforto e a 

estimulação em oposição ao desconforto e ao marasmo. A tendência maior era 

fixar-se no grande centro cultural e de lá defender, subjetivamente, o estilo e vida 

antigo, e de forma objetiva, o estilo novo. (SILVA, 1982:16) 

 

 Isso mesmo foi o que se deu com o autor da Súmula da História de Goiás. Professor, 

militar, capitão do Exército, ministrava suas aulas fardado, que tinham formato de discursos. 

Pouco antes de morrer assassinado, em 1932, fundou a Escola Normal de Luziânia. Como 

médico, galvanizou influência sobre a população das cidades onde atuava, confirmando o 

poder político que conferia exercício da medicina, naqueles tempos. 

Sua ampla gama de interesses de conhecimento o torna debatedor de temas variados, 

usando os mais variados instrumentos de debate. Na medicina sua produção foi intensa e 

variada, como o foi na economia, na educação, na geografia, na história, na genealogia, no 

folclorismo, na poesia, na crônica. Nada disto por acaso. Ser folclorista, por exemplo, compõe 

o quadro de valorização da terra de origem, o estado e o país. Consta7 que seu interesse pelo 

folclore teria sido despertado por João Ribeiro8, que proferiu palestra, por ele assistida, sobre 

                                                 
7 Borges, Humberto Crispin Borges - apresentação de ‘Panfletárias’ Brasil, Americano. Goiânia, Academia 
Goiana de Letras, 1983:13. 
 
8 João Ribeiro, seu contemporâneo em terras cariocas, dedicou-se à literatura, filologia e à gramática histórica, 
confrontado-se com expoentes da historiografia tradicional, fundada na chamada ‘história política e 
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o folclore brasileiro, na Biblioteca Nacional, no Rio de Janeiro. A partir daí, decidiu-se e 

cumpriu a tarefa auto-proclamada de coletar e registrar os elementos da cultura goiana, 

dispersos pelo sertão. Ser genealogista, ou linhagista, compões a tarefa de levantar as origens 

das gentes importantes da nossa história. 

A visão de mundo construída neste percurso estará presente em tudo que escreveu, 

direta ou indiretamente, assim como sua intervenção no cenário político do país e do estado se 

refletiria sobre essa mesma produção, inclusive sobre o texto aqui em discussão. 

 

3.1 – Política e região na trajetória de Americano do Brasil 

Como já se disse, Americano do Brasil, não sendo oriundo de família de grandes 

posses, galgou espaços na cena regional através da medicina, da produção intelectual e das 

relações familiares. Assim foi, que no seu retorno à Goiás, em 1918, após a conclusão do 

curso de medicina no Rio De janeiro, Americano assumiu a Secretaria de Interior e Justiça, 

sob o governo de João Alves de Castro, componente do grupo político dirigido por Totó 

Caiado e que seria, um pouco mais tarde, seu sogro . Isso nos faz pressupor que Americano 

estivesse aliado às hostes oligárquicas hegemônicas, neste período. Isso se confirma, mas não 

sobreviveria por muito tempo. 

Nesta função, ainda que exercida por pouco tempo, imprimiu as intenções 

modernizantes trazidas da experiência na capital do país. Reformou o Ensino Primário e 

Secundário, equiparou o Lyceu ao Colégio Pedro II, passou a imprimir o Correio Oficial em 

gráfica própria e no mais perfeito espírito patriótico e cívico, instituiu símbolos do estado. Já 

em 1920, abandona a Secretaria para candidatar-se à Deputado Federal, pelo Partido 

Democrata. Eleito, retorna ao Rio de Janeiro. Aí, seu perfil de homem informado e polemista 

se apresentará plenamente, inclusive confrontando-se com a oligarquia regional hegemônica, 

à quem até então se vinculava. Aos poucos, Americano do Brasil alia-se ao grupo caiadista 

minoritário, representado por Mário Caiado, que, inclusive comporia a Junta Governativa , em 

1930, junto com Pedro Ludovico e Emílio Póvoa. 

Em Plenário, apresentou posições e propostas que evidenciam a visão de país e estado 

que caberiam perfeitamente no perfil requerido, anos mais tarde, no projeto de ensino de 

história de Goiás, como já se disse. A defesa dos limites do estado, especialmente na disputa 

como Mato Grosso, Pará e Minas Gerais; a promoção de homenagens a vultos que se 

                                                                                                                                                         
administrativa’, como  a elaborada por von Martius e Varnhagen. João Ribeiro, sob influência da corrente alemã 
conhecida como Kulturgeschichte, colocava a história e seu ensino como um movimento que abrange todas as 
suas formas de expressão. 
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considerava representativos do orgulho patriótico, como Joaquim Xavier Curado9 a quem, 

inclusive, dedica um busto a ser exposto no IHGB, por ele doado; os debates em torno da 

educação como recurso fundamental para a superação do atraso. 

Mas, de tal maneira se afasta da oligarquia hegemônica em Goiás, que se achou em 

condições de sobre ela proferir ataques, em plenário. Voltou Goiás com o intuito de organizar 

oposição aos Caiado, articulado à Aliança Liberal. Em plenário, dizia coisas assim: ‘o sol está 

a se pôr nos domínios do déspota”10 ou ‘passarão os dias de hoje; um sol de liberdade clareará 

nesta terra’11. Isso lhe custou rompimentos familiares. Em 1928, pelo Partido Republicano, 

perde as eleições para deputado federal e acentua sua participação na Aliança Liberal. 

O momento crucial desta trajetória, e que aqui nos parece colaborar para compreender 

o perfil político do autor da Súmula, bem como a pertinência da adoção de sua obra como 

livro didático para o ensino normal, a partir de 1932, acontece exatamente no momento da 

tomada do poder das oligarquias dissidentes. Vamos sintetizar o episódio com a narrativa de 

Joaquim Gilberto, em sessão da Academia de Letras e Artes do Planalto, em 19982, durante 

homenagens prestadas à Americano do Brasil: 

Americano se desentendeu com a direção da Aliança Liberal e ficou 

erradia à ação política.Com a eclosão do movimento de 193, ele que era adversário 

político do Caiado, foi chamado ao telégrafo. 

Americano lá compareceu e o Caiado o interpelou: 

- Americano, eu quero saber nessa conjuntura da revolução que estamos 

vivendo, qual é sua posição? 

Americano respondeu: 

- Senador, você me considere seu prisioneiro branco. 

Retrucou-lhe Caiado: 

- Olha, Americano. Deixe de poesia. Isso é literatura. Prisioneiro 

branco?!... Eu quero saber a posição definitiva de sua parte. 

Ante à pressão de Caído a resolveu apoiar a situação legalista e dois ou 

três dias depois a legalidade caía, triunfava a revolução. De modo que ele, militante 

de oposição há muito tempo, nas proximidades da mudança da situação, deu um 

pulo político em falso12. 

 

                                                 
9 A homenagem se justificava, para ele, pela participação do general goiano, na Guerra da Cisplatina, em defesa 
do território nacional, cuja perda, neste episódio, atribui à D. Pedro I. (Jornal Lavoura e Comércio. Uberaba, 6 de 
julho de 1931 apud  SILVA, Dinair. Um Intelectual e a história: Americano do Brasil, BSB,1982) 
10 ‘O Araguary’ de 2 de dezembro de 1928, apud Borges, Humberto Crispin Borges- apresentação de 
‘Panfletárias’ Brasil, Americano. Goiânia, Academia Goiana de Letras, 1983:13. 
11 Idem 
12 Joaquim Gilberto apud Humberto Crispim Borges - apresentação de ‘Panfletárias’ Brasil, Americano do. 
Goiânia, Academia Goiana de Letras, 1983:13-14. 
 

19 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Para que nos serviria uma digressão destas, se pretendemos discutir o ensino de 

história e a adoção do livro já citado como referência didática? Ocorre que a posição do autor, 

marcada pela ambigüidade construída pelas contradições entre posições políticas e vínculos 

familiares e também políticos, perpassa as duas conjunturas: antes e depois de 1930. Isso os 

demonstra que as mudanças em curso não seriam assim tão conceituais, evidentes e abruptas 

que exigissem uma posição inconteste. Eram mesmo mudanças de direção oligárquica e não 

de projeto, substancialmente. No momento decisivo, pesou mais o vínculo originário, como 

mostra sua intervenção no Jornal Lavoura e Comércio, de Uberaba: Respondi que era liberal 

e pela revolução, mas que em Goiás. Era seu amigo particular e amigo de sua família. 13 

Além disso, Americano atribuía à Aliança Liberal intenções separatistas, 

inadimissíveis em seu projeto de nação, mas mantinha seu apoio ao princípio geral do 

movimento. 

E rompi de fato com a revolução; condenei o separatismo e dirigi uma 

carta aos amigos, explicando minha atitude: se combatesse contra a revolução era 

pra manter a integridade e não emprestando apoio ao grande irresponsável 

Washington Luís, desorganizador da nação.(...) 

Entendi que, tendo rompido com o movimento, 

que acreditava separatista, nada me proibia, em consciência, de ser solidário ao 

golpe do Rio de Janeiro. (Jornal Lavoura e Comércio. Uberaba, 6 de julho de 1931 

apud  SILVA, Dinair. Um Intelectual e a história: Americano do Brasil, BSB,1982) 

 

A obra escrita em 1920, para representar Goiás nas comemorações do centenário é 

praticamente a mesma da lançada em 1932, posto que a preparação destes originais se fez em 

40 dias, a partir da solicitação. A obra foi entregue ao governo de Pedro Ludovico sem 

nenhuma remuneração ao autor. Quase não houve tempo para mudanças substanciais. Ou seja, 

a obra já estaria no espírito de 1930, quando escrita em 1920, posto que afirmamos 

anteriormente que  as comemorações prepararam o país para 1930. Compreender um pouco 

das posições teóricas e filosóficas do autor pode nos ajudar a elucidar esse quadro. Vale 

lembrar que ao escrevê-la, o autor compunha os quadros político-administrativos do estado. 

 

3.2 – O organicismo evolucionista de Americano do Brasil 

Americano do Brasil foi um auto-proclamado adepto do organicismo evolucionista, 

que pode ser compreendido como uma visão de mundo em que tudo se iguala aos organismos 

                                                 
13 Jornal Lavoura e Comércio. Uberaba, 6 de julho de 1931). 
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vivos, inclusive a sociedade. Esta, como todo o resto, evoluiria permanentemente, superando 

problemas sociais como se fossem doenças, aperfeiçoando a raça, funcionando com um corpo 

humano, sujeito às leis da natureza, mas não sob o determinismo do positivismo. Era um 

tempo marcado pelo cientificismo, que em se tratando da história, traduzia-se pelo rigor do 

levantamento e da critica do documento. Isso apareceria com todo vigor na súmula da História 

de Goiás, para a qual o autor teria pesquisado 5 mil documentos.14 

O organicismo de Americano era amplamente reforçado por sua formação médica, que 

aparecia em tudo que produzia. É o que se constata no discurso de sua formatura, em 1917, 

quando avalia as possibilidades do patriotismo como alavanca para o desenvolvimento do 

país: 

E afortunados de nós que felizmente já edificamos a eugenoterapia, de 

manejo fácil, a qual aplicando as autovacinas proa-egolatria, as transfusões de 

patriotismo, a defumação literária, o soro profilático da ignorância, o saneamento 

dos sertões cerebrais, a mercurialização jornalística - combaterá todas as 

degenerações da trama social, cercando as iniciativas deletérias da eugenocronia... 

.( Informação Goyana, Rio, Vol. I, nov./1917, p. 41. 

Isso não confronta-se com a explicação da origem étnica da nacionalidade, bem ao 

espírito do IHGB: 

E uma medicina especial de regeneração das capacidades étnico-

formativas que à sombra da palmeira de Santa Cruz. Sob um sol ardente e sobre um 

tapete de vegetação livre, firmaram os anéis da nossa nervosa nacionalidade, um 

cujo âmago as nostalgias do Chade, as ousadias dos filhos de Sagres, a sutileza e a 

hospitalidade do americano – se casam, se amalgamam em blocos que a aritmética 

do futuro tornará em unidade. (Informação Goyana, Rio, Vol. I, nov./1917, p. 41.) 

O amor pelo conhecimento, especialmente pela ciência, é proclamado com orgulho, 

por exemplo, no discurso feito às normalistas em formatura da qual era paraninfo. Neste 

discurso15, Americano arrola dezenas de autores, dos mais diversos campos de conhecimento, 

numa narrativa de seu percurso intelectual. Além da diversidade de autores e de temáticas, o 

que se percebe é um real deslumbramento pelo conhecimento, pela ciência, pelo debate 

teórico e filosófico.  

                                                 
14 Humberto Crispim Borges - apresentação de ‘Panfletárias’ Brasil, Americano do. Goiânia, Academia Goiana 
de Letras, 1983 
15  BRASIL, Americano. Discurso para normalista em formatura, Formosa, apud SILVA, Dinair. Um Intelectual e a 

história: Americano do Brasil, BSB,1982) 
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Assim é que ele se distancia, ao longo do percurso, do positivismo, que acusa de um 

determinismo cerceador da evolução e do relativismo: 

Sejamos comedidos. Nada de absolutismo, tudo é relativo no universo: os 

gênios são falíveis e a Evolução é a grande mestra.(...) 

...reduzir ou aproveitar a ação das causas 

universais na vida humana, individual e na vida das sociedades. Mas, isso sem 

finalismo, pela causalidade, pela adaptação. (BRASIL, 1922: 47)  

A Educação é, para ele, o alicerce necessário para que a evolução se construa como 

caminho para o desenvolvimento e o progresso. Em Goiás ou na capital do país, ao longo de 

toda sua vida, seu empenho na organização dos sistemas educacionais, na crítica à 

descentralização das responsabilidades sobre a educação promovida pelo Império e mantida 

pela República Velha, na defesa centralização das decisões e na administração da educação,  

também está associado ao ideário evolucionista: 

(...) a verdadeira terapêutica reside na Educação 

popular, no adestrado plano de se dirigir as classes para o regímen particularista, 

fortificadas na fé cívica e no amor ao trabalho. (...) Assim, corrigiremos as taras da 

massa sanguínea que acusará, nos anos vindouros, o hemetímetro das raças, um 

abaixamento das tensões, favorável ao Progresso e à Ordem(...) - ( BRASIL, 1917: 

11 apud SILVA, Dinair. Um Intelectual e a história: Americano do Brasil, 

BSB,1982) 

 

Sua visão de mundo, embora explicitamente vinculada ao organicismo, combinava 

elementos do cientificismo e elementos nitidamente conservadores. Nem todo esse apego à 

ciência o livraria das marcas de seu tempo, acrescentando outro aspecto à ambigüidade e 

contradição que vivia. È o que nos parece demonstra posicionamentos como esse, expresso 

em discurso na Câmara de Deputados, no Rio de Janeiro: 

(...) ternura, que é a metade da educação da mulher, 

que é a base da felicidade do lar, que é a eterna prisão à ligar ao esposo, conquistar a 

criança e conservar os amigos (...) (BRASIL,1923: 281/282 apud SILVA, Dinair. Um 

Intelectual e a história: Americano do Brasil, BSB,1982) 

 

Assim é que atribuía à educação papel fundamental para a dita evolução da sociedade, 

ao mesmo tempo em que considerava essa uma tarefa eminentemente feminina: 

A mulher (...) culminou na arte, brilhou na política, fulgurou na ciência, 

mas em todas as nações reconheceram-lhe a aptidão especial para a difícil e 

noblilitante missão de professora, do exercício do sacerdócio do magistério, porque 

ela, a mulher, a mães, tinha o dom suave de, pela meiguice, devassar e enriquecer o 
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coração da criança. (BRASIL,1923: /282 SILVA, Dinair. Um Intelectual e a 

história: Americano do Brasil, BSB,1982) 

Todos esses elementos o levaram a empenhar-se na elaboração do material sobre 

Goiás a ser envidado ao IHGB, para compor o Grande Dicionário Enciclopédico Brasileiro, e 

mais tarde, reelaborá-lo para que fosse adotado para das professoras primárias em formação. 

Goiás, como todo o país, teria plenas condições de superar o atraso, aperfeiçoar a raça, 

desenvolver-se, progredir, evoluir. Para isso, era preciso possibilitar as condições necessárias. 

Entre elas, a educação era um dos principais instrumentos, e o ensino da história, componente 

fundamental. Ainda mais estando o estado imerso, há anos, no obscurantismo, no servilhismo, 

no despotismo. Daí, a importância de inserir a História de Goiás nos programas e a presteza 

com que o autor preparou os originais. 

 

4 – A obra 

Enfim, chegamos à Sumula da História de Goiás. A estrutura geral do texto segue 

cronológica, abordando a história de Goiás entre as primeiras bandeiras à instalação da 

República. Sua primeira edição se deu em 1932 e a segunda, em 1961 e última em 1982, 

publicada pelo governo do estado. O texto está organizado em duas partes: ‘O bandeirantismo 

Paulista’, abordando o século XVI e XVII e História Político-administrativa de Goiás, 

abordando período de 1728 à 1889. 

 

4.1 - A idéia de história e de historiador 

A primeira constatação apresentada pelo autor, logo na primeira linha do prefácio é a 

de que em Goiás ainda não existia historiador, quadro no qual ele se inclui. Isso porque a 

‘história é o último livro da evolução social: um país pode ter sábios, filósofos, artistas e não 

possuir um historiador’( Brasil, 1982:01). Note-se que embora participe do cientificismo de 

seu tempo, a história compõe a evolução social. O historiador seria resultante do momento 

superior da evolução de uma sociedade, que julga ainda não ter alcançado o estado. Mesmo 

porque o historiador seria a resultante multidisciplinar de amplo conjunto de especialistas: 

O historiador tem de naturalista, papa na primeira página de seu trabalho, 

gravar a descrição exata da terra com sua flora, sua fauna, seu clima, em comunhão 

com o homem; tem de etnólogo, para amar os componentes de nosso sangue 

mestiço e compreende-las na eloqüente atividade de seu mourejar, ou nas folganças 

de seu lazer, ditando seus cantos e criando suas lendas para ocultar suas mágoas e 

apurar o misticismo atávico; tem de democrata para segui-las nas aspirações, 

entendê-las nos anelos, para freqüentar suas palhoças e ouvir suas recriminações, 
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para estudá-las, aristocráticas e evoluídas, nas lutas políticas e entender-lhes os 

assomos de liberalismo; tem de economista, para apreciar o povo no trabalho e 

calcular sua projeção futura na carta das riquezas; tem de filósofo para analisar a 

formação mestiça da pátria, penetrar nas suas ideais, suas tendências e guiar suas 

transformações, premidas por novas circunstâncias; tem de erudito, pára um 

completo conhecimento do passado nacional, de suas glórias, de seus anseios 

inatingidos, de suas tradições; tem de poeta, para fazer deste complexo um trabalho 

de vida, de seiva. Onde palpite o Brasil antes de tudo e apareça, em nosso caso 

particular, o nome goiano, como uma copulativa de progresso, de labor e 

benquerença à unidade territorial. ( BRASIL, 1982:1) 

 

Há muito o que dizer sobre esse conceito de historiador. A começar pela ambigüidade 

do autor em relação aos tradicionais posicionamentos do IHGB. Não mais sintetiza, como os 

fundadores do Instituto, a história como levantamento dos grandes episódios políticos - 

administrativos, embora considere essa tarefa como parte dela. A história seria um conjunto 

de elementos e não um só. Mesmo assim, as glórias devem ser objeto do historiador, pois essa 

referência nos garantiria o acesso às tradições.  Por outro lado, com eles corrobora quando 

afirma que devemos ser etnólogos para sermos historiadores, para entre outras coisas, resgatar 

os elementos de sua identidade e cultura, bem como, pelo conhecimento, possibilitar seu 

apuramento libertador do misticismo. Mesmo considerando a presença constitutiva da 

mestiçagem, a que se deve registrar, ela deve estar sob o crivo da evolução. Ou seja, não o faz 

como um antropólogo. O evolucionismo está presente em tudo o que diz compor o ofício do 

historiador.  

A idéia de história como ciência se funda na capacidade de registrar a descrição exata 

de tudo que compõe seu objeto: da natureza da terra que se estuda ao homem que a habita.  

Registra engloba documentar e isso nos leva à erudição, tido como identidade da ciência. Isso 

nos aproximaria do ufanismo, mas de um ufanismo sustentado, fundado na ciência, nesta 

ciência. Esse seria o combustível do poeta, que irrigado pelo conhecimento, defenderia a 

pátria por convicção e não por imposição, capaz de defender a unidade territorial como à 

própria vida. De quebra, isso acamparia Goiás, estado então absolutamente merecedor da 

dedicação de quem o estuda, nele trabalha e quando preciso, defende. 

Isso se rebate sobre o papel do ensino da história de Goiás: 

Possam essas páginas de amor a Goiás serem úteis mocidade de minha 

terra, a quem se destinam, possam elas ensinar o melhor caminho no presente 

através das coisas e exemplos do passado.(BRASIL, 1982 : 2) 
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Não por acaso, ainda na primeira página, Silvio Romero é citado como referência e 

inspiração. Ao longo de seus pronunciamentos, escritos diversos, essa referência é uma 

constante. Expoente do evolucionismo organicista, o historiador e crítico da literatura, 

historiador e crítico da historiografia brasileira ( FREITAS, 2007:2),  foi um pensador 

também preocupado com o ensino de história, que julgava fundamental para a formação das 

gerações. Para isso escreveu a História do Brasil ensinada pela biografia de seus heróis, 

destinada às crianças, marcado pela idéia de missão e destino, posto que cada nação e todo 

grande povo têm uma missão a cumprir pelo ‘progresso’ da ‘humanidade’. E o Brasil, um 

novo país, deve munir seus filhos de elementos que lhes apontem nossa missão. ( FREITAS, 

2007:3)16 

 

 4.2 – As fontes 

 A idéia cientificista, próprias do final do século XIX e início do século XX leva 

Americano do Brasil a um trabalho minucioso, rigoroso e criterioso no levantamento das 

fontes que sustentam seu texto. Afinal, ciência é sinônimo de documento, que é sinônimo de 

comprovação e verificação. A história se faz pelo relato comprometido com o acontecimento 

sob documento original, para ser científica, posto que é a ‘ciência de nossas tradições’ 

(BRASIL, 1982: 05). È o que sustenta o autor da Súmula, quando afirma que ‘Fazer história 

não é edificar em meras hipóteses as mais inaceitáveis conjecturas.’(BRASIL, 1982:32) 

  Partindo da constatação de que sobre a história de Goiás, ‘quase tudo está por fazer’ 

(BRASIL, 1982: 05), Americano do Brasil, segundo ele próprio, utilizou como fontes os 

‘velhos cronistas’ para tratar o período histórico compreendido entre 1749 e 1823. Os mais 

significativos são os já clássicos da historiografia regional, como os Anais da Província de 

Goiás, de Alencastre; Memória do Descobrimento e das Coisas Mais Notáveis da Capitania 

de Goiás, de Silva e Souza; Corografia Histórica e Itinerário, de Cunha Matos; Memória 

Justificativa, de Henrique Silva. Além disso, recorreu aos jornais como o Correio Oficial, 

Matutina Meiapontense e O Publicador Goiano. 

Mas, seus grandes e prioritários documentos usados para repensar e escrever a história 

de Goiás, foram as fontes primárias, que lamentou estarem tão difíceis de localizar e tratar,  

em primeiro lugar por existirem, mas estarem em museus e arquivos distantes ou, pior, 

estarem perdidos: 

                                                 
16  Ao longo do trabalho em curso, aprofundaremos a discussão do pensamento de Silvio Romero e sua 
influência sobre o autor e a obra em questão, assim como o faremos com Jônathas Serrano, pedagogo da história, 
reformador do ensino de história , à qual pretendia incutir um código disciplinar como princípio educativo para 
história do Brasil e que também influenciou autor e obra. 
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Mãos despudoradas, que seriam malditas se não lhes socorresse a 

ignorância, há menos de duas décadas, num vandalismo de botocudos, destruíram 

grandes rumas de papéis velhos da Secretaria do Interior, a título de organizar o 

precioso arquivo(...) (BRASIL, 1982: 05) 

 

Vale lembrar que se refere ao governo deposto, do qual chegou a fazer parte. Lamenta 

ainda as condições de funcionamento dos arquivos da Câmara, em Goiás. Assim, seu trabalho 

cumpre plenamente o que esperava de uma história correta, científica e confiável, segundo a 

idéia corrente de história. Também não se pode deixar de notar a referência depreciativa aos 

botocudos. Os índios, aliás, sempre são referidos como selvagens, agressores, destruidores do 

construído ou impecílhos à construção. Aquela idéia de contribuição das três raças para a 

formação da nação, mas que não as tratam com o mesmo significado e importância, se 

confirma. 

 

 4.3 – Estrutura e conteúdo da obra 

 Seguindo as indicações do IHGB para o perfil político das comemorações, a Súmula 

não ultrapassa os limites da instalação da República, a partir do qual a idéia de nação fica 

comprometida pelo quadro já exposto no começo deste texto. 

Em se tratando do autor e de suas incursões pelo cenário político regional, marcado 

pela ambigüidade entre posições conceituais e vínculos políticos, as razões para esse corte 

histórico são ainda mais significativas, mesmo considerando-se que as rédeas do poder tinham 

mudado de mãos. 

Por isso, mais da metade do texto trata do período colonial, pouco mais que um quarto 

trata do período imperial e o período republicano é quase uma leve referência. Aliás, as 

referências mais significativas estão focadas mesmo antes disso, em 1880: 

Até 1880 alcançaram nossas pesquisas para essa breve achega à História 

de Goiás, mas, podendo adiantar para pôr fim a essas considerações, que até a 

República, seguem-se 10 anos de história administrativa, monótonos e sem 

acontecimentos merecedores de especial menção. (BRASIL, 1982: 132) 

E segue a lista de presidentes de Estado e dados administrativos sem muita articulação. 

Não cabe aqui aprofundar a discussão da história de Goiás em si, mas não se pode deixar de 

mencionar que vivia-se o momento da afirmação  e disputas oligárquicas que marcaram não 

só esse período como o imediatamente posterior. Pode-se pensar que não eram lutas 

estruturais e sim ordenações do pacto oligárquico e que por isso não mereceriam destaque. 

Mas, em se considerando o grande empenho em detalhar minúcias do período colonial, 
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proporcionalmente ‘mais monótono’ a seguir o raciocínio do autor, não se pode atribuir isso 

ao acaso. 

Aliás, é espantoso o volume de preciosismos e detalhes que constituem o relato do 

período colonial. Quando dizemos relato é isso mesmo que queremos dizer. Descreve-se os 

acontecimentos com alguns raros e ácidos comentários críticos à colonização portuguesa, 

considerada saqueadora das riquezas locais: 

Os cinco anos de governo do conde dos Arcos foram outros tantos de 

medidas para ativar a mineração e no mister consumiu o melhor de suas energias, 

introduzindo em Goiás as modificações operadas com a elevação à capitania para 

maior rendimento dos dízimos reais: as casas de fundição de São Félix e Vila Boa 

eram duas guelas de lobos famintos a consumirem o produto do suor dos 

trabalhadores das lavras. ( BRASIL, 1982: 60) 

Ou  

São menores os percursos a fazer, mas, entretanto, crescem os trabalhos 

braçais e hoje são quase um monumento para a posteridade esses rasgões que as 

bandeiras do ouro deixaram através de Goiás para mostra ai menos aos espoliados, 

aos pósteros a riqueza da terra que dourou São Jerônimo em Portugal, enriqueceu 

Mafra, a Batalha, edificou Lisboa, indo depois para as arcas do Vaticano e da 

Inglaterra.( BRASIL, 1982: 23) 

 

4.3 - O ensino de história e a Súmula 

Ao longo de sua atividade parlamentar e jornalística, em várias ocasiões, Americano 

do Brasil posicionou-se contrário à ensino da história descritiva, desarticulada, que não 

cumpria o papel formador que deveria ser capaz de executar: 

A história, por exemplo, não pode mais ser o amontoado incoerente de 

fatos e datas sem nexo social, não há mais lugar para reis que vão aos combates ou 

para exércitos que conquistam vitórias, dando nome aos generais: não, os reis 

retiram-se e deram lugar ao povo. (...) 

Reformemos os arcaicos da história atualmente seguidos (...) pura 

cronologia e façamos da história um assunto aproveitável, social.(...) 

No ensino de história nacional, sobretudo, esses 

princípios devem ser apurados com a devida atenção. ((BRASIL,1923: /282 

SILVA, Dinair. Um Intelectual e a história: Americano do Brasil, BSB,1982) 

Ocorre que ao analisarmos a idéia de ensino de história presente no texto com fins 

didáticos, o que se observa é a reprodução da concepção por ele combatida. Nada há nele que 

lembre a crítica à descrição de dados, pois o que se encontra é exatamente um vasto e rico 

manancial de datas e feitos. 
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Além disso, nada nele lembra alguma preocupação em ser didático. Sabemos que isso 

não é diferente do que comumente se observa nos livros de então. Mas, a crítica a essa 

conduta não era assim comum. É possível imaginar as receptividade e interesse das alunas do 

curso normal ao terem em mãos essa obra para estudar e serem cobradas em processos 

avaliativos. 

 

Uma conclusão preliminar 

O que se pode depreender até aqui, consideradas as limitações ainda presentes, é o que 

o ensino de história de Goiás nasce marcado pela intenção política de reconstrução do estado, 

que então coadunava com a intenção de reconstrução do país, que mantém as bases das 

intenções das comemorações do centenário da independência. Por isso o livro permaneceu 

atual em 1932 e foi adotado para a escola normal.  

Nosso próximo passo, no andamento do trabalho, no que se refere a esse texto, é 

levantar as repercussões deste projeto na formação das alunas do curso normal e seus 

desdobramentos. 
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O passado colonial visto pelo DASP: A História Administrativa do Brasil  

Fernando V. Aguiar Ribeiro* 
 

 

 Em 1956 é iniciada a publicação da Coleção História Administrativa do Brasil. 

Coordenada por Vicente Tapajós e editada pelo Setor de Documentação do Departamento 

Administrativo do Serviço Público (DASP), tinha como objetivo a reflexão da história 

administrativa e dar embasamento para as reformas iniciadas no governo Vargas. No prefácio 

da coleção, Vicente Tapajós proclama a necessidade de se escrever uma “história definitiva” 

sobre a administração brasileira visto que Varnhagen, em sua História Geral do Brasil, “não 

fez a História do Brasil propriamente dita, apenas apresentou os fatos, elucidou problemas, 

abriu luz em muitos caminhos obscuros, criou, enfim, os alicerces sobre os quais repousa – ou 

repousará – a verdadeira e completa História do Brasil.”1  

 A coleção foi escrita por professores do Colégio Pedro II, entre os quais Hélio de 

Alcântara Avellar, Alfredo D'Escragnolle Taunay e João Alfredo Libânio Guedes, além do 

próprio Vicente Tapajós. O primeiro volume, dividido em 2 tomos, aborda as Preliminares 

Européias e a Administração Manuelina, o segundo A política administrativa de D. João III, o 

terceiro a União Ibérica, o quarto Da Restauração a D. João V e o quinto versa sobre a 

Administração Pombalina. 

 Apesar da coleção ser escrita por vários colaboradores, é válido interpretá-la 

primeiramente em seu conjunto, a fim de verificar quais as intenções e objetivos da obra, bem 

como quais referências bibliográficas utiliza.  

 De maneira geral, a obra pouco difere da História Administrativa de Max Fleiuss. Na  

Revista do Serviço Público de 1955, é publicado um editorial sobre a necessidade de se 

escrever uma História Administrativa do Brasil. Inicia o editorial com a idéia de que 

 

uma série de reformas, no terreno da Administração Pública, verificou-se de 19362 
para cá, no Brasil. (...) Impunha-se, portanto, a feitura de uma ‘História 
Administrativa do Brasil’. É verdade que, da República para cá tivemos vários 
ensaios e pequenos estudos neste particular. Mesmo sem citar outros, podemos 
apontar Max Fleiuss, Basílio de Magalhães e Almir de Andrade, que nos deram 

                                                 
* mestrando em História Econômica FFLCH/USP fvribeiro@usp.br 
1 Vicente Tapajós. Prefácio. In: Vicente Tapajós (org.). História Administrativa do Brasil. Rio de Janeiro: 

Imprensa Nacional, 1956, vol. 1, p. 16. 
2 Nesse ano é criado o Conselho Federal do Serviço Público Civil (CFSPC) pela lei no. 284 do mesmo ano. 

Em 1938 esse conselho tem sua denominação alterada para Departamento Administrativo do Serviço Público 
(DASP). Mesmo anterior à oficialização do DASP, o ano de 1936 é considerado o início das reformas 
administrativas realizadas por Vargas. 
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roteiros cronológicos da vida administrativa da nossa nacionalidade. Mas, em 
verdade se diga, todos estes pequenos estudos se isolam em fragmentos e fatos 
parciais, sem a necessária amplitude que permita conhecer as particularidades dos 
fenômenos que nos atingiram em quase 500 anos de existência. (...) A ‘História 
Administrativa do Brasil’ será fundamental em nossa vida cultural. Nela serão 
fixadas as bases de outros estudos, pois as suas raízes mestras promanam da 
longínqua e fecunda administração de D. João III.”3. 

 
 O DASP assume, portanto, uma postura de arauto da reforma e modernização do 

Estado. Em 1960, afirma em editorial que 

 

na luta da racionalização administrativa no Brasil, tem sido este Departamento o 
pequeno David, lutando contra o Golias da corrupção e do nepotismo, existentes no 
serviço público civil da União.4 

  

 Logo, a Coleção História Administrativa do Brasil, iniciada em 1956, assume a 

postura de defesa das reformas impetradas pelo DASP. Escrever a história da administração 

anterior à 1930, como está no projeto inicial da coleção, é uma forma de marcar a diferença 

entre o que fora feito antes e legitimar as reformas. A partir dessa lógica compreendemos 

melhor a indicação de professores do Colégio Pedro II para pesquisa e composição da 

coleção; tais escritores iriam apresentar uma visão conservadora do período anterior a 1930 e 

que isso iria reforçar a visão de que, a partir de 1930, inicia-se reformas e a modernização do 

Estado brasileiro. 

 A partir dessas considerações iniciais, podemos analisar os volumes da coleção 

individualmente, a fim de verificar como era a concepção de administração colonial para aos 

autores, sem perder de vista o contexto em que a obra foi publicada. 

 Hélio de Alcântara Avellar, no primeiro volume da coleção, aborda o que denominou 

de preliminares européias, ou seja, as estruturas administrativas portuguesas que foram a base 

do que se implantou na colônia americana. A idéia de continuidade das instituições é 

representada na ênfase que dá ao municipalismo, instituição essa que fora a primeira 

instalação administrativa colonial. Assim como Max Fleiuss e Caio Prado Jr., afirma que  

 

Martim Afonso não fundou apenas a urbis. Desde o primeiro instante, lançou os 
fundamentos da civitas: nomeou oficiais para administração da justiça e convocou 
os homens bons para a eleição dos vereadores. Transpunha-se assim para o Brasil a 
instituição municipal portuguesa. Aplicavam-se os dispositivos a respeito contidos 
nas Ordenações. Tinha início o governo autônomo das vilas e se esboçava o sistema 
representativo5 

                                                 
3 EDITORIAL. Revista do Serviço Público. Rio de Janeiro, vol. 66, n. 1, jan. 1955, p. 3-4. 
4 EDITORIAL. Revista do Serviço Público.  Rio de Janeiro, vol. 88, n. 1, jul. 1960, p. 3. 
5 Hélio de Alcântara Avellar. Preliminares Européias. In: Vicente Tapajós (org.). História Administrativa do 

Brasil. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1956, vol. 1, p. 28. 
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 Contesta, porém, a visão de Caio Prado ao reforçar “não obstante a importância que 

reconhecemos do município no Brasil português, discordamos da extensão que lhe deu Caio 

Prado Jr a ponto de afirmar: 'O Brasil colonial forma uma unidade política somente no nome. 

Na realidade é um aglomerado de órgãos independentes, ligados entre si apenas pelo domínio 

comum, porém muito mais teórico do que real, da mesma metrópole'. Isso equivaleria a 

restringir o estudo da história administrativa no período do funcionamento das câmaras locais, 

praticamente”6. 

 No segundo tomo do primeiro volume, Alfredo Taunay trata da administração 

manuelina. Em linhas gerais, escreve que “nas três décadas seguintes ao seu descobrimento, o 

Brasil ficou relegado a relativo abandono por parte de Portugal, empolgado com as 

possibilidades de enriquecimento que o Extremo Oriente proporcionava”7. 

 Porém o sonho português de manutenção de um vasto e rico Império não durou muito. 

Segundo Alfredo Taunay, “para esse malogro, que deve ser considerado inevitável, dois 

fatores concorreram preponderantemente: a escassa população de Portugal e a má organização 

imprimida à conquista”8. Aponta, portanto, a questão da administração colonial como 

fundamental para a manutenção e prosperidade de uma colônia. 

 O segundo volume, de Vicente Tapajós, trata da política administrativa de D. João III. 

Nesse momento é que se inicia a colonização do que hoje é o Brasil, por motivação de defesa 

do território frente a ataques de nações estrangeiras. Portanto, segundo Tapajós, “vê-se que a 

missão de Martim Afonso era, antes de tudo, colonizadora. Não lhe cabia apenas verificar a 

grandeza da terra e tomar posse dela, mas 'aproveitar e granjear' no melhor modo possível”9. 

Posição em relação à fundação do primeiro município em terras americanas marcada pela 

defesa de território, o que difere das interpretações de Max Fleiuss, Caio Prado e Raymundo 

Faoro. 

 Para Vicente Tapajós, a doação de terras e forais foram fundamentais para a 

estruturação da colônia. Tanto é que afirma que “para concluir, poderíamos usar a expressão 

lapidar de Max Fleiuss: 'a terra dividida em senhorios, dentro do senhorio do Estado – eis o 

esboço geral do sistema administrativo na primeira fase de nossa História'”10. 

 Mesmo abordando os poderes municipais, o faz de maneira descritiva e sem muitos 

                                                 
6 Hélio de Alcântara Avellar. op. cit., p. 29. 
7 Alfredo D'Escragnolle Taunay. A administração manuelina. In: Vicente Tapajós (org.). História 

Administrativa do Brasil. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1956, vol. 1, p. 269. 
8 Alfredo D'Escragnolle Taunay. op. cit., p. 273. 
9 Vicente Tapajós. A política administrativa de D. João III. In: Vicente Tapajós (org. ). História Administrativa 

do Brasil. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1956, vol. 2, p. 24. 
10 Vicente Tapajós. op. cit., p. 49. 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

detalhes. Foca sua análise mais na figura de grandes governadores, enfatizando não suas 

características pessoais tal como Fleiuss fez para D. Pedro II, mas ressaltando suas 

habilidades administrativas. Em relação à Tomé de Sousa, afirma que “não há dúvida que foi 

habilíssima solução do administrador que lutava com a falta de homens e de meios. Propôs 

ainda, sempre na luta pela diminuição das despesas, de pagamento difícil, que cargos fossem 

suprimidos ou dados em acumulação a um só personagem”11. Nesse trecho fica evidente a 

relação de Tomé de Sousa, apresentado como “administrador” e não como governador, com a 

política de reforma do Estado idealizada pelo DASP. Mesmo propondo mostrar o passado 

anterior à Vargas como arcaico, figuras de destaque podem também aparecer como esforços 

de mudança, indicando uma relação direta entre Getúlio e os “ilustres” da História Brasileira. 

 No terceiro volume, João Libânio Guedes aborda o período da União Ibérica. Inicia 

fazendo uma ressalva em relação ao período, defendendo que “o período da União Ibérica tem 

sido, na verdade, menosprezado sobretudo pelos que se inspiram em obras portuguesas 

eivadas de exagerado nacionalismo. Convém evitar esse desvirtuamento, que só prejudica a 

análise objetiva dos sucessos históricos”12. Afirma, portanto, que durante a união das coroas 

ibéricas, a autonomia de Portugal foi respeitada com o intuito de evitar revoltas e conflitos 

autonomistas. 

 Em relação à colônia portuguesa, João Alfredo resume que “a União Ibérica, para os 

colonos, foi, na verdade, um desafogo, pois ampliou as possibilidades de comércio. O 

monopólio português fora, em parte, rompido. Agora, o comércio se estendia à vasta rede 

mercante da Espanha”13. O estímulo à descoberta de minas de metais preciosos foi também 

marcante, a ponto de assinalar que “bem significativa foi a administração de D. Francisco de 

Sousa, que trazia por mercê o título de Marquês das Minas, se as descobrisse”14. 

 A busca por metais preciosos e a inexistência formal da linha do Tratado de 

Tordesilhas levou à expansão territorial da colônia portuguesa. Levou também à uma política 

de descentralização, com o intuito de “favorecer o seu desenvolvimento econômico e garantir 

maior flexibilidade de ação dos administradores”15, que teve como conseqüência a divisão da 

colônia em Estado do Brasil e do Maranhão, o que permitiu a ocupação lusitana da região 

amazônica. 

 Por fim, aponta um balanço positivo em relação ao período da União Ibérica. Apesar 

                                                 
11 Vicente Tapajós. op. cit., p. 107. 
12 João Alfredo Libânio Guedes. União Ibérica. In: Vicente Tapajós (org.). História Administrativa do Brasil.  

Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1956, vol. 3, p. 14. 
13 João Alfredo Libânio Guedes. op. cit., p. 47. 
14 João Alfredo Libânio Guedes. op. cit., p. 59. 
15 João Alfredo Libânio Guedes. op. cit., p. 69. 
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da ocupação de extensas áreas por holandeses e franceses, a política de descentralização 

permitiu, em conjunto com a expansão para o oeste, o dilatamento da colônia portuguesa. 

Aponta o fim da União Ibérica e a Restauração de 1640 como motivada por 

descontentamentos por parte dos portugueses em relação a aumentos de impostos e redução 

da autonomia devido às guerras da Espanha contra Holanda, Inglaterra e França. 

 João Alfredo Libânio Guedes apresenta, portanto, um panorama do período focado na 

administração colonial. Ignora, porém, as instituições políticas e foca sua análise na descrição 

dos atos administrativos de reis e governadores. A própria estrutura de sua obra é 

significativa, seus capítulos sempre têm a mesma estrutura: a administração durante o reinado 

de ... 

 Para o quarto volume, João Alfredo aborda o período da Restauração a D. João V, o 

que inclui a consolidação do absolutismo e a reconquista das terras ocupadas pelos holandeses 

no Nordeste açucareiro. Aponta, em relação à administração colonial, que “após a restauração, 

com a secessão do reino de Portugal da União Ibérica, toda a máquina administrativa da 

monarquia portuguesa foi colocada a serviço imediato da política separatista e da sua 

consolidação”16, ressaltando a importância da administração colonial para a retomada da 

autonomia política de Portugal. 

 Apesar da nova dinastia reinante em Portugal ser nacional, D. João manteve a política 

colonial iniciada por Filipe II. “A descentralização favoreceu a organização das duas forças de 

pressão [contra o Nordeste holandês]: a do norte e a do sul. E ambas agiram, a seu tempo, 

com a devida e necessária precisão”17. 

 A descentralização administrativa, a criação do Conselho Ultramarino em 1642 

baseado no modelo espanhol indicavam, segundo João Alfredo, uma centralização crescente 

que culminaria com o Absolutismo no século XVIII. O crescimento do poder real contrastava 

com a dependência econômica e política de Portugal em relação à Inglaterra. Foi nesse 

período que a nação lusitana, para proteger-se da ameaça espanhola teve de aceitar as 

condições inglesas, o que para João Alfredo foi extremamente negativo, pois “livrou-se 

Portugal da Espanha, mas caiu sob o guante de pior opressão: o imperialismo britânico que, 

como todos os imperialismos, esgota as energias vitais do povo economicamente 

escravizado”18. 

 Concluindo a obra sobre o período posterior à Restauração, João Alfredo tece algumas 

                                                 
16 João Alfredo Libânio Guedes. Da Restauração a D. João V. In: Vicente Tapajós (org.).  História 

Administrativa do Brasil. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 195-, vol. 4, p. 15. 
17 João Alfredo Libânio Guedes. op. cit., p. 21. 
18 João Alfredo Libânio Guedes. op. cit., p. 86. 
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críticas à administração lusitana. Afirma que “não se salientou o reinado de D. João V por 

nenhuma medida administrativa de relevo”19 e que “tudo isso evidencia, mais uma vez, a 

ausência de uma planificação administrativa, que era, aliás, o defeito maior da administração 

colonial”20. Conclui apresentando críticas ao absolutismo, afirmando que marca “o reinado de 

D. João V o apogeu do absolutismo, mas do absolutismo na sua feição mais bronca e 

medíocre, eivado de exagerada beatice e sem nenhum vislumbre de espírito progressista”21. 

 Num balanço sobre a colônia, escreve que “a administração primava pela rotina. Os 

únicos órgãos da administração que funcionavam com evidente vitalidade eram os do fisco da 

Fazenda Real. A única preocupação administrativa era cobrar impostos, exigir tributos, 

confiscar, enfim, sugar o máximo que podia das forças econômicas da colônia”22, levando à 

conclusão de que “virtualmente o Brasil não teve administração, embora uma ou outra vez 

houvesse alguma iniciativa administrativa parcial, digna de louvor”23. 

 Essas conclusões indicam um pensamento mais próximo à realidade dos autores do 

que em relação ao período estudado. Quando João Alfredo afirma não ter havido 

administração no Brasil, mesmo que virtualmente, está se referindo àquela implantada pelo 

DASP, cujas características são  racionalização do trabalho, eficiência e modernização do 

Estado. Mesmo com o intuito de escrever uma História Administrativa do Brasil para 

legitimar as reformas iniciadas pelo Estado Novo, os termos e a visão de Estado concebidas 

pelo DASP se tornam presentes no discurso dos historiadores, mesmo que seja em conclusões 

pontuais ou na identificação de figuras administrativas que entraram na tradição histórica 

como grandes estadistas. 

 O último volume da coleção foi publicado em 1956 e trata da administração 

pombalina. Nessa obra, Hélio de Alcântara Avellar apresenta a figura de Pombal como o 

"homem-época", identificando-o como herói e baseando quase todo o estudo da administração 

do período às ações dele no governo português. 

 Em relação às medidas de Sebastião José de Carvalho e Melo, Hélio Avelar conclui 

que, com as reformas administrativas, “o gabinete Pombal, sem dúvida, abalara a nação. 

'Terremoto nas instituições', classificaram seu ministro epônimo. O mais importante de tudo, 

talvez, tenha sido despertar a comunidade lusíada para o novo espírito do setecentismo, 

                                                 
19 João Alfredo Libânio Guedes. op. cit., p. 133. 
20 João Alfredo Libânio Guedes. op. cit., p. 135. 
21 João Alfredo Libânio Guedes. op. cit., p. 139. 
22 João Alfredo Libânio Guedes. op. cit., p. 141. 
23 João Alfredo Libânio Guedes. op. cit., p. 142. 
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forçando mentalidades retrógradas a aceitarem o reformismo da época”24. Nessa passagem, 

fica evidente a visão do autor de Pombal como grande homem e que cujas reformas foram 

essenciais para Portugal, contrariando os opositores ou “mentalidades retrógradas”. O 

discurso de reforma progressista em relação a Pombal é o mesmo utilizado por Getúlio Vargas 

e posteriormente pelo DASP para justificar suas reformas administrativas25.  

 As reformas daspianas eram concebidas como modernizadoras frente a um Estado 

arcaico e oligárquico. Hélio Avellar conclui de forma a quase deixar claro a analogia entre o 

DASP e Pombal, representado como herói ou “homem-causa”. Durante o gabinete pombalino, 

“a crescente racionalização das funções e fins do organismo estatal implicara, no triunfo das 

leis gerais e codificações sobre o direito costumeiro e foraleiro, na plena estruturação de um 

governo central, surgindo, afinal, com a concentração de poder pelo monarca, apoiado numa 

estrutura estamental que substituía o ministerialismo de feição gótica, o estado barroco, assim 

classificado por Spengler, em substituição aos estado remanescente do feudalismo germânico. 

Nesse estado barroco, imperante na Europa até a Revolução de 1789, e em Portugal, ainda 

mais longamente, chegando à Revolução de 1820, aliam-se a burguesia comercial e o 

estamento burocrático”26. 

 Notamos, portanto, que grande parte da escrita da História Administrativa foi concebida 

com relação direta com o momento político que a produzia. Escrever sobre política de 

governantes no passado é também uma forma de refletir ações no presente. Max Fleiuss utiliza a 

história administrativa para resgatar a figura de D. Pedro II, enquanto que Caio Prado Jr, a utiliza 

para apresentar o passado como algo arcaico e justificar uma alteração das estruturas políticas e 

econômicas. A coleção do DASP segue por linha semelhante: a crítica do passado serve para 

legitimar as reformas em andamento no presente. Em Raymundo Faoro, a relação se dá com o 

período em que escreve, principalmente na 2ª edição em 1975, marcado pelo autoritarismo dos 

governos militares. Para ele, a compreensão da formação do estamento burocrático, concepção 

weberiana, essa a única alternativa real de mudança do quadro político vigente. 

 Essas quatro obras, incluindo uma coleção com cinco volumes, são a referência básica 

para a compreensão da história administrativa do Brasil, principalmente para o período 

colonial. A retomada sistemática das obras, muitas vezes citadas em trechos e poucas lidas na 

íntegra, possibilitam uma reflexão crítica em relação à produção historiográfica do assunto.  

 
24 Hélio de Alcântara Avellar. A administração pombalina. In: Vicente Tapajós (org.). História Administrativa 

do Brasil. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 195-, vol. 5, p. 61. 
25  Na Revista do Serviço Público, o editorial afirma que “a reforma administrativa que está sendo processada 

no país, de 1930 para cá, é, por certo, o traço mais característico da obra governamental de Getúlio Vargas”. 
EDITORIAL, Revista do Serviço Público. Rio de Janeiro, vol. 2, n. 1, abr. 1944, p. 145. 

26  Hélio de Alcântara Avellar. op. cit., p. 99. 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

República, educação cívica e história pátria: Brasil e Portugal 

 

Angela de Castro Gomes* 

 

Resumo: Este texto quer assinalar a centralidade do período que decorre do fim do século 
XIX aos anos 1940 para a constituição de uma escrita da História Pátria no Brasil e em 
Portugal, cuja importância é fundamental para a construção e consolidação de uma cultura 
política republicana nos dois países. O objetivo é sustentar o vínculo que uma espécie de 
pedagogia da nacionalidade estabelece com a construção de uma cultura política republicana, 
e especificamente com um passado histórico, que precisava ser ensinado  através de uma 
narrativa acessível, que mobilizasse meios capazes de atingir um grande público. Para tanto, o 
texto irá trabalhar com dois intelectuais amplamente conhecidos e reconhecidos por suas 
contribuições: o português João de Barros e o brasileiro José Veríssimo. 

 

1- Identidade nacional, educação cívica e história pátria 

 

 Este texto quer assinalar a centralidade do período que decorre do fim do século XIX 

aos anos 1940 para a constituição de uma escrita da História Pátria no Brasil e em Portugal, 

cuja importância é fundamental para a construção e consolidação de uma cultura política 

republicana nos dois países. 

 Como desdobramento, entende-se que esse processo relaciona-se e pode ser melhor 

compreendido através de dois outros. De um lado, pelo processo de construção de um 

discurso republicano que estabelece sólidos vínculos – ainda no período da propaganda sob a 

monarquia e, sobretudo, depois do estabelecimento do novo regime, em ambos os países –, 

entre República e criação de uma cultura cívico-patriótica, capaz de produzir novos cidadãos. 

De outro, pelo processo que vincula os fundamentos de tal cultura cívico-patriótica com uma 

re-elaboração da escrita da história pátria. Isso porque, segundo os diagnósticos dos próprios 

republicanos portugueses e brasileiros, essa narrativa histórica praticamente inexistiria nos 

dois países, ou devido aos descaminhos e influências estrangeiras que sofria, no caso de 

Portugal; ou por simples ausência, no caso do Brasil.  

De toda forma, o que se quer destacar é a existência de uma convergência quanto à 

imperiosa necessidade política da República de produzir um novo discurso político, carregado 

de valores e simbologias cívico-morais, no qual a história pátria, ao lado da geografia, tinha 

um lugar fundamental. 

                                                 
*  Angela de Castro Gomes é professora titular do CPDOC/FGV e da UFF. Este texto foi escrito para o 

Congresso da AHILA, realizado na Universidade de Leaden, Holanda, entre 25 e 29 de agosto de 2008. 
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Dessa forma, a despeito das grandes e diferenciadas transformações políticas e 

culturais ocorridas nos dois países ao longo de tantas décadas, esse período pode ser tratado 

como uma boa “unidade de análise” para se discutir as questões apontadas. Durante todo esse 

tempo, a escrita da história do Brasil e de Portugal experimentou um momento de 

profissionalização e crescimento, tanto como saber científico, como através de investimentos 

políticos (privados e públicos) voltados para o “ensino” da história. 

O objetivo deste texto, portanto, é sustentar o vínculo efetivo que uma espécie de 

pedagogia da nacionalidade estabelece com a construção de uma cultura política republicana, 

que precisava ser produzida no contexto do fim do século XIX e primeira metade do XX, 

tanto em Portugal como no Brasil.1 Mais especificamente ainda, como essa cultura política 

necessitava “inventar” um passado, com destaque um passado histórico, que precisava ser 

ensinado através de uma narrativa acessível, que mobilizasse meios capazes de atingir um 

grande público. 

 

2- Autores e livros: educação nacional e história pátria 

 Tendo em vista esse objetivo de fundo, a construção deste texto se fará por meio de 

dois movimentos. Em uma primeira parte, procura-se evidenciar a presença da questão da 

educação na agenda do republicanismo em Portugal e no Brasil. Tal presença central 

apresenta, como pode ser facilmente imaginado, pontos de aproximação e de diferenciação, 

que podem ser explorados como forma de iluminar essa face cívico-patriótica do 

republicanismo, tanto quando emerge sob a forma de propostas e esperanças no novo regime; 

como quando aparece sob a forma de críticas e desilusões, o que ocorre com rapidez nos dois 

casos. Contudo, também nos dois casos, os diagnósticos dos fracassos do republicanismo em 

implementar um verdadeiro e pujante projeto de transformação político-educacional, 

conforme as crenças na natureza do regime, não interrompem a defesa de idéias e o 

desenvolvimento de ações por parte desses intelectuais.   

Para tanto, o texto irá trabalhar com dois intelectuais amplamente conhecidos e 

reconhecidos por suas contribuições: o português João de Barros e o brasileiro José 

Veríssimo. 

                                                 
1  A importância que o tema da escolarização tem nos debates político-intelectuais na segunda metade do 

século XIX no Brasil, são tratados por FARIA FILHO, Luciano Mendes de. “Instrução elementar no século 
XIX”, em  LOPES, Eliana Marta Teixeira, FARIA FILHO, Luciano Mendes e VEIGA, Cynthia Greive 
(orgs.) 500 anos de educação no Brasil, Belo Horizonte, Autêntica, 200. 
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Começando por José Veríssimo (1857-1916), a referência é o livro sempre citado, A 

educação nacional, cuja primeira edição data de 1890, um ano depois da Proclamação da 

República. Nesse momento, esse paraense já havia publicado vários outros livros, 

fundamentalmente narrativas de tipo etnográfico sobre costumes amazônicos, nas quais se 

valorizava o realismo e o naturalismo, havendo aberta rejeição ao romantismo.2 Era então um 

autor preocupado com a etnologia e a arqueologia, estando ligado à tese da “decadência das 

raças cruzadas” devida aos efeitos do meio geográfico e da colonização. Mas o outro grande 

tema que mobilizava Veríssimo era a instrução. Em 1884 havia fundado um colégio particular 

– o Colégio Americano -, que dirigiu até assumir a Diretoria Geral da Instrução Pública do 

Pará, exatamente em 1890, quando publica o livro aqui referido. Foi nessa condição, 

inclusive, que ele reinaugurou o Museu Paraense em novas bases, consideradas tanto mais 

científicas, como igualmente mais voltadas para uma ampliação de seu público de visitantes. 

Pode-se dizer que, nesse momento, engajava-se  abertamente em uma militância intelectual 

pela reforma da instrução no Brasil, o que incluía uma preocupação com escolas, livros, 

monumentos, museus etc, evidenciando a amplitude e a dimensão política do que entendia por 

“educação nacional”. 

A educação nacional ganharia uma segunda edição, muito mais conhecida e utilizada, 

em 1906, pela grande casa editora Livraria Francisco Alves.3 O intervalo de tempo de 16 anos 

deixa suas marcas no autor e no livro, como se lê na página V da Introdução de 1906. Nela, 

Veríssimo esclarece o leitor que a redação do volume ocorrera logo após a proclamação da 

República, com “a máxima boa fé e sinceridade (...) na doce ilusão e fagueira esperança de 

que o novo regime (...) havia realmente de ser emenda e correção aos vícios e defeitos de que 

os propagandistas”, entre os quais se incluía, “levaram mais de meio século a exprobrar à 

monarquia”. 

No caso de Portugal, João de Barros (1881-1960) é figura ímpar, quer como político 

quer como intelectual ligado à Primeira República e à educação. Logo após a “revolução” que 

instaura a República, em 5 de outubro de 1910, ocupa, ainda sob o Governo Provisório, o 

posto de Diretor Geral da Instrução Primária. É de sua autoria, juntamente com João de Deus 

Ramos, outro grande intelectual ligado à educação, o Decreto de 29 de março de 1911, que 
                                                 
2  Refiro-me a seu primeiro livro Primeiras páginas, de 1878; Cenas da vida amazônica, de 1886 e Estudos 

Brasileiros, de 1889.  Sobre o autor ver BARBOSA, João Alexandre. A biblioteca imaginária, São Paulo, 
Ateliê Editorial, 1996 e A tradição do impasse: linguagem da crítica & crítica da linguagem em José 
Veríssimo, São Paulo, Ática, 1974.   

3  VERÍSSIMO, José. A educação nacional, Rio de Janeiro/São Paulo/Belo Horizonte: Livraria Francisco 
Alves, 1906 (2 ed.), 206p. É com um dos três exemplares dessa edição existentes na Biblioteca Nacional do 
Rio de Janeiro, que estarei trabalhando. O livro ganharia, recentemente, uma terceira edição pela Mercado 
Aberto Editora, Porto Alegre, 1985, Série Perspectivas, 14.  
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realizava a reforma do ensino primário português. Depois desse cargo, rapidamente 

abandonado, João de Barros foi convidado para muitos mais, tendo aceitado alguns e recusado 

outros, como é exemplo a pasta do Ministério da Instrução, criado em 1913. O texto utiliza 

dois livros desse autor, escritos em contextos comparáveis e com preocupações e projetos que 

se aproximam do livro de Veríssimo. São eles: A República e a escola, Paris/Lisboa/Brasil, 

Liv. Aillaud e Bertrand, sem referência de data, mas que pode ser localizado como tendo sido 

produzido depois de 1910 e antes de 1914; e Educação Republicana, Paris/Lisboa/Brasil, Liv. 

Aillaud e Bertrand, 1916. Esses dois livros também permitem um certo deslocamento do autor 

de um momento mais próximo à implantação da República e outro posterior, no qual as 

insuficiências do regime já eram perceptíveis, embora não capazes, como se disse, de afastar o 

intelectual de seu projeto. 

 

3- República, educação nacional e educação patriótica 

 

Tanto no Brasil como em Portugal, a propaganda republicana desenvolveu-se entre 

uma elite política e intelectual, cada vez mais crítica ao regime monárquico, sobretudo nas 

últimas décadas do século XIX. Em ambos os países, o fim da monarquia foi precedido de 

enorme desgaste político e de crescente fortalecimento das idéias republicanas, sobretudo 

entre certos segmentos da elite que viam a mudança do regime como única forma de ocupar 

postos relevantes no aparelho do Estado, do qual se viam afastados. 

Ou seja, em ambos os casos, a República veio sob a forma de um golpe, reunindo 

militares e civis e estabelecendo um Governo Provisório, que findava com uma já desgastada 

monarquia. 

Também nos dois casos, havia muita diversidade no interior do campo dos próceres 

republicanos, que iriam disputar palmo a palmo posições e projetos políticos, nos anos que se 

seguiriam. De toda forma, tanto no Brasil, como em Portugal, é possível dizer que as “idéias 

republicanas” alimentavam-se, como não poderia deixar de ser, de um caldo de cultura 

dominante que combinava: positivismos (de Comte, de Littré e outros), evolucionismos (de 

Darwin, de Spencer, de Buckle e outros), enfim, cientificismos, com uma boa dose de 

filosofia da história (Vico, Herder e outros). Tratava-se de construir um modelo de estado 

republicano de tipo liberal, com as potencialidades e limites que a conjuntura daquele fim de 

século e início de outro permitiam. Nesse sentido, apesar das inúmeras diferenças específicas, 

ambos os projetos republicanos tinham a marca de um forte pensamento racionalista e laico, 

além de conter doses diferenciadas, mas nada desprezíveis, de descentralização política.  No 
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Brasil, o federalismo é uma bandeira fundamental, enquanto em Portugal, o anticlericalismo é 

bem mais proeminente.  

No que diz respeito a esse texto, importa ressaltar que esse projeto de estado  assumia 

um tom claramente nacionalista e progressivista, postulando que a república, além de regime 

que viria inevitavelmente “trazido pela evolução”, era aquele que tiraria ambas as nações da 

situação lamentável em que se encontravam.   

Nesse sentido, duas categorias sintetizam o tipo de diagnóstico que a intelectualidade 

republicana então fazia.  Para o Brasil, a questão era superar o “atraso” de séculos a que havia 

sido condenado por diversos fatores – como o meio, o clima etc –, mas especialmente pela 

herança da escravidão, nódoa que atravessara de alto a baixo o país, e que exigia a 

implementação de diversos tipos de reformas socioeconômicas, que demandariam tempo e 

esforço. Isso porque, o “desprezo pelo trabalho”, uma das  conseqüências deletérias da 

escravidão, não fora vencido pela Abolição, exigindo uma reeducação de todo o povo, 

“contaminado” por séculos de utilização da mão-de-obra escrava. Para Portugal, a questão era 

vencer a “decadência”, em que o país também mergulhara há séculos, incapaz de encontrar 

energias que o retirassem do “pessimismo, ceticismo e letargia” a que havia sido lançado, 

desde o fim da “era dos descobrimentos”. O século XIX só fizera esse sentimento se 

aprofundar, grassando entre as elites sem iniciativa e capacidade de modernizar o país, mas 

também chegando ao povo, abandonado e deseducado. 

É nesse amplo contexto de reflexões críticas, em que o progresso é o reverso do atraso 

e da decadência, que é possível recortar, no pensamento republicano brasileiro e português, 

uma vertente que elege a educação como dimensão e instrumento estratégico e decisivo para 

se alcançar esse fim. É claro que a preocupação com os problemas educacionais, nos dois 

países, não nasce com a república e, muito menos, com ela irá encontrar, de imediato, 

soluções mais alentadoras. Mesmo assim, pode-se dizer que a república trouxe não só muito 

mais alento a esse conjunto de pensadores da educação, como lhes permitiu, particularmente 

em Portugal, ocupar cargos e produzir uma farta e modelar legislação. De uma forma geral, os 

principais pensadores compartilhavam orientações pedagógicas progressivistas, cujos 

melhores exemplos eram as experiências vivenciadas em países como Estados Unidos, 

Alemanha e França. Porém, suas referências e leituras ultrapassavam em muito tais países, 

particularmente no caso das metodologias de ensino, em que Montessori, Jules Ferry, 

Pestalozzi, João de Deus e muitos outros eram citados. Como pano de fundo, a estimular seus 

projetos políticos, encontrava-se a crença de matriz iluminista na perfectibilidade humana, 

isto é, na real possibilidade da educação ser a única arma ou remédio seguro na luta contra os 
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males das nações. Assim, essa nova pedagogia vinculava diretamente uma educação 

republicana a uma educação “nacional”, isto é, nacionalista e patriótica.  

 É para esse tipo de deslizamento entre termos, que é preciso atentar para se ter a justa 

medida da importância que o estudo da língua, da geografia e, para o que nos interessa mais 

de perto, da história pátria passa a receber.  Como se vê, para esses intelectuais, a idéia de 

república tinha um imenso sentido simbólico, pois significava a construção de uma nova 

cultura cívica centrada na educação e não apenas na instrução da população. 

João de Barros e José Veríssimo são exemplares nessa linhagem e, se não são 

expressões “do” pensamento republicano – muito diferenciado nos dois países –, são 

expressões de uma parte significativa dele, em particular no campo da educação. 

 

3.1- A educação nacional: república e educação patriótica 

 

Tendo em vista tais questões, um primeiro ponto a ser assinalado, diz respeito a como 

esses autores interpretavam as potencialidades do regime republicano e, considerando-se que 

estamos trabalhando com dois momentos diferentes de suas reflexões, como avaliaram a ação 

dessa república com a qual, inclusive, se envolveram diretamente.  

Começando por Veríssimo, cujo livro A educação nacional é de 1890, destaca-se logo 

de início a epígrafe, de Silvio Romero: “Este livro, quero que seja um protesto, um grito de 

são brasileirismo, um brado de entusiasmo para um futuro melhor.”4 Palavras militantes e 

alentadoras, vindas de um republicano histórico, que são reforçadas pelas do próprio 

Veríssimo, no último parágrafo de sua primeira introdução. O livro é aí situado “como a mais 

bela obra de minha obscura vida”, não sendo “seu intuito discutir a nossa instrução pública, 

porém mostrar como ela é alheia a qualquer ideal superior de educação (...),  como 

absolutamente não merece o nome de educação nacional e, ao mesmo tempo, indicar o que 

deve ser”.  Portanto, o leitor logo fica sabendo  que o Brasil possui alguma instrução pública, 

mas não tem nenhuma educação nacional. 

Para Veríssimo, apesar de no Brasil existir um forte “caráter nacional”, advindo do 

cruzamento das três raças e da unidade de língua e religião, não se desenvolvera um 

“sentimento nacional”, isto é, um sentimento que unisse e identificasse os “brasileiros” como 

um povo; como um povo singular e distinto de outros povos. Justamente por isso, no Brasil, 

havia “sentimento local”: havia paraenses, paulistas, mineiros etc. Mas não havia 

                                                 
4  A epígrafe é retirada do livro História da literatura brasileira, editado em 1888; grifos do autor.  
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“brasileiros”, não havia sentimento de pátria. As razões para tal ausência eram conhecidas e 

residiam no tamanho do território, na herança da escravidão, na escassez da população, em 

seu isolamento, falta de comunicação e, não menos importante, na falta de educação. Mesmo 

a centralização política e administrativa imperial não lograra sucesso nessa questão, 

evidenciando que ela precisava de outra forma de enfretamento. A produção desse 

“sentimento patriótico”, a formação de “brasileiros”, era justamente o objetivo de uma 

“educação nacional”. Portanto, Veríssimo está significando a palavra brasileiro de forma 

muito precisa, não atribuindo a ela um sentido político-jurídico: aqueles nascidos ou 

naturalizados no Brasil. Para ele, como para outros intelectuais seus contemporâneos, “ser 

brasileiro” não era algo que se possuía por nascimento, mas por educação; algo que se 

aprendia, sendo uma qualidade cultural, emocional, conformada desde a infância.  Enfim, não 

se nascia brasileiro; aprendia-se a ser brasileiro.   

Por isso, esses novos brasileiros não deveriam mais viajar ou estudar no exterior para 

conhecer e trabalhar pelo país. Este conhecimento precisava ser produzido e ensinado pelos 

próprios brasileiros, por meio de uma “unidade escolar” que valorizasse nossos grandes 

homens e obras. Afinal, já era tempo de se buscar outras razões de glória, além da natureza, a 

exemplo do que faziam outras nações. Com a república, que instalara o federalismo, mais do 

que nunca era preciso criar essa “unidade moral e patriótica” por meio da “educação 

nacional”.5 A federação era certamente uma demanda dos republicanos, mas podia se 

constituir em uma ameaça, pelo fortalecimento do “espírito separatista” existente em vários 

estados. Daí, a enorme importância da difusão e unificação da instrução pública, que era meio 

de progresso material e espiritual da nação. O “espírito separatista” devia ser combatido pela 

criação do “sentimento de pátria” despertado pela educação, responsável pela construção de 

um “povo esclarecido” e de “um corpo eleitoral alumiado”.  

Por conseguinte, uma nova literatura infantil deveria ser produzida no país, não apenas 

em linguagem acessível, como igualmente em linguagem “brasileira”, abandonando-se as 

traduções dos clássicos europeus, inclusive as traduções portuguesas tão utilizadas. Dessa 

forma, ele considera que uma dos principais caminhos da educação nacional era a reforma do 

livro infantil, com destaque o livro de leitura. 

Esses novos livros “nacionalizados” deveriam conter páginas de prosadores e poetas 

brasileiros, “com um pequeno trabalho de lhes modernizar a linguagem”. Também deveriam 

                                                 
5  Todas as pequenas referências estão na Introdução à primeira edição do livro. O significado que Veríssimo 

atribui à palavra brasileiro é comentado, entre outros, na tese de HANSEN, Patrícia. Brasil, um “país novo”: 
literatura cívico-patriótica e a construção de um ideal de infância na Primeira República brasileira, Tese de 
Doutorado de História, USP, 2007, p. 35-6.  
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contemplar os grandes viajantes e os que escreveram a nossa história, para que se pudesse 

efetivamente conhecer o solo, o clima, as produções, as leis, as instituições e as lutas dos 

brasileiros. Os livros existentes eram poucos e muito ruins, tanto em seu aspecto material 

(sem ilustrações e cuidados de impressão), como em seu conteúdo, limitado a áridas listas de 

nomes de rios, de cidades, de personalidades etc, em boa parte europeus. A situação lhe 

parecia tão grave que, para ele, o novo governo devia negar a aprovação a tais compêndios, 

como maneira de estimular e mesmo forçar a feitura de outros que fossem melhores. 

No estudo da geografia e da história pátrias o que havia era “ininteligente” e carente de 

cultura cívica. Ou seja, a literatura escolar, com raras exceções, “era dominada por escritores 

estrangeiros, traduzidos ou servilmente imitados”. Devido a isso, o Brasil permanecia 

desconhecido mesmo para os freqüentavam os bancos escolares e que eram muito poucos. 

A geografia e a história têm espaços relevantes nas preocupações do autor, que a elas dedica 

os capítulos V e VI do livro. No caso da geografia, que sofria reforma radical em seus 

métodos e espírito, principalmente sob influência alemã, tornando-se uma “psicologia da 

terra”, o atraso era imenso. Quando ensinada, limitava-se a uma “decoração bestial e a uma 

recitação ininteligente”, produto do despreparado corpo de professores e da má qualidade e 

inadequação dos compêndios. A situação da história pátria ainda era pior, pois a geografia 

ainda se aprendia em viagens e em jornais, enquanto a história não. Só havia no país, até 

aquela data, um único livro - História Geral do Brasil -, do Visconde de Porto Seguro 

(Varnhagen).  Os trabalhos existentes eram raros, não chegando ao público, como ocorria com 

a Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Os livros existentes eram “pesados, 

indigestos e mal escritos”, limitando-se a uma “enfadonha e estúpida nomenclatura de 

governos, de reis, de capitães-mores ou de fatos áridos de nenhum modo úteis ao ensino 

primário de história pátria”. Em geral, eles não contemplavam a vida e os costumes dos 

brasileiros, nem narravam os episódios e nomes notáveis da história do Brasil. 

Mas, como ele mesmo advertia, não se aprendia geografia e história apenas nos livros. 

Era preciso, para o bom ensino desses conhecimentos, que as escolas possuíssem cartas, 

mapas e gravuras históricas, o que praticamente inexistia. Raríssimos eram os  estados que 

possuíam seus mapas, só havendo, na verdade, duas boas cartas do Brasil: a de Cândido 

Mendes de Almeida e a de Robin.  Do mesmo modo, não tínhamos ou tínhamos muito poucos 

monumentos, galerias de pintura, museus ou coleções históricas,6 que pudessem ser base para 

tal aprendizado. Também não se cultivava o ensino dessas disciplinas por meio dos contos e 

                                                 
6  Nesse caso, dá o exemplo de um recente museu na Universidade americana de Ann Arbor e das galerias da 

Alemanha e França.   
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lendas populares, “que eram produtos das mesmas forças emotivas que o povo contem”, e 

podiam ser bem aproveitados. (VERÍSSIMO, p. 106) Todos esses recursos e “meios 

indiretos” eram muito úteis e eficazes, como a experiência de outros países, como a França, a 

Itália e a Alemanha ilustravam. Nesse rol, Veríssimo insere as comemorações, os dias de 

festas nacionais, que o governo acabava de decretar7 e que deviam ser dias de “regozijo 

público não só nos calendários, mas na rua e nos corações dos cidadãos.” (VERÍSSIMO, p. 

14) Os cantos patrióticos, a música enfim, também podiam ser elementos preciosos nas 

celebrações e no aprendizado do amor à pátria. 

A proposta era a de que a república se dedicasse a um trabalho sistemático e incessante 

no campo da educação, com claro sentido político: a formação dos futuros cidadãos. Isso 

significava não só instruir, enfrentando com destaque o analfabetismo, como também educar, 

criando o “sentimento nacional de amor à pátria”, objetivo da “educação nacional”.  

 Nesta educação – republicana por definição –, a questão do civismo cumpria papel de 

destaque,  constituindo praticamente seu “coração”, pois se tratava de aprender a amar o 

Brasil. Tal formulação irá se constituir em uma das matrizes mais difundidas e compartilhadas 

entre a intelectualidade da Primeira República, orientando seus projetos político-pedagógicos, 

entre os quais o da produção de uma literatura cívico-patriótica, sob a forma de livros ou 

revistas, que só fará crescer ao longo das décadas seguintes.  

 

3.2-  A educação republicana: escola e educação patriótica 

João de Barros é certamente um dos intelectuais-políticos mais importantes do 

republicanismo português, sobretudo se recortarmos o campo das idéias ligadas à educação. 

Tendo participado, como se viu, da alta administração dos governos republicanos durante toda 

a Primeira República, ele foi um dos responsáveis pela importante reforma da educação 

primária – considerada uma “reforma de sonho”-, contida no Decreto de 20 de março de 1911. 

João de Barros estará sempre na órbita da formulação e do debate de políticas 

educacionais dessa república, e os dois livros que aqui serão objeto de atenção oferecem uma 

boa possibilidade de acompanhar suas análises. A República e a escola, sem data, mas escrito 

depois de 1910 e antes de 1914, é apresentado como um simples e último livro de 

“propaganda”. Como Veríssimo em 1890, João de Barros está diante de um regime recém 

instalado, do qual participa de forma significativa. Segundo ele, a república devia ser uma 

                                                 
7  OTÁVIO, Rodrigo. Festas nacionais, Rio de Janeiro, Briguiet, Prefácio de Raul Pompéia, 1893 (2ª ed. 1894) 

e OLIVEIRA, Lúcia Lippi. “As festas que a República manda guardar”, Estudos Históricos, Rio de Janeiro, 
n. 4, 1989/2.  
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“revolução regeneradora”, exigida pela nação e realizada por suas elites com apoio do povo. 

Nesse caso, a dimensão “regeneradora” radicava-se no fato de se estar evitando “a catástrofe da 

perda do sentido da nacionalidade” portuguesa, uma vez que a “revolução” não se fazia à custa 

de nenhuma “força tradicional”, mas ao contrário, tinha o objetivo de recuperá-la: “Pela 

implantação da República apenas se continuaram as velhas tradições (...)” (BARROS: s/d, p. 6) 

Os usos do passado e a leitura da história de Portugal realizados neste livro são 

instigantes, especialmente porque não eram apenas do autor, como se pode facilmente deduzir 

por sua ampla e persistente circulação (via textos e postos públicos) e como reforçam os 

estudos existentes sobre o republicanismo e seu próprio pensamento.8 

Também em Portugal, para João de Barros, não existia povo, no sentido que lhe atribuíam 

Silvio Romero e José Veríssimo: não havia sentimento de amor à pátria entre a população, 

rebaixada pelo analfabetismo. Portanto, só uma “educação republicana” podia 

verdadeiramente reverter essa situação, realizando uma “revolução” de valores que era, a um 

só tempo, um retorno ao passado glorioso, mas esquecido e desacreditado. Em Portugal, do 

mesmo modo que no Brasil, um significativo conjunto de intelectuais republicanos apostava 

em um tipo de intervenção que, sendo claramente política, tinha o campo da cultura e da 

educação como estratégia principal para a implementação de mudanças.  

 No caso de Portugal, o diagnóstico identificava duas grandes frentes de combate. 

Uma externa, voltada para a afirmação da nacionalidade como país europeu e colonialista, 

disposto a não mais se curvar diante de potências estrangeiras, como era o caso evidente da 

Inglaterra.9 Outra interna, dedicada ao combate da “educação jesuítica”, e iniciada nos 

primeiros dias do Governo Provisório, o que evidencia sua premência, ao ver das elites 

chegadas ao poder.  Esse combate começava com uma legislação proibindo o ensino religioso 

em estabelecimentos educativos, que deviam ser laicos, como davam exemplos as 

experiências do Japão e do Brasil, entre outras. (BARROS: s/d, p. 17) Ao mesmo tempo, 

restabelecia-se uma legislação datada do século XVIII, do Marquês de Pombal, que extinguia 

as ordens religiosas e afastava os jesuítas de Portugal. Como se vê, se a questão do domínio 

estrangeiro é muito presente, como também o era no Brasil, a do anticlericalismo era 

                                                 
8  CATROGA, Fernando. O republicanismo em Portugal: da formação ao 5 de outubro de 1910, Hardcouver, 

Faculdade de Letras, 1991. Sobre João de Barros, que tem uma vasta obra na área da educação e que manteve 
numerosos contatos com a intelectualidade brasileira, há muitos estudos. Mais recentemente ver ARAÚJO, 
Alberto Felipe. O “homem novo” no discurso pedagógico de João de Barros, Braga, Universidade do 
Minho, 1997. 

9  O “amolecimento” do caráter português, segundo Barros, não se devia ao luxo e à riqueza trazidos pelas 
colônias. Se isso influiu foi porque havia terreno propício, sobretudo havia “falta de reis que fossem 
administradores”. O Mar não era o culpado, muito ao contrário.  (BARROS: 1916, “O mar na educação 
portuguesa”, p. 131- 148. 
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incomparavelmente mais forte, assumindo quer a dimensão de uma chave explicativa da 

“decadência” do país quer a de uma bússola orientadora de seu futuro. Dessa forma, a 

educação republicana devia ser o inverso da jesuítica, inculcando valores radicalmente 

opostos aos então vigentes. Porém, como a República era uma revolução regeneradora; como 

um de seus mais poderosos inimigos era o domínio da Igreja Católica, especialmente 

construído a partir da esfera educacional pela ação dos jesuítas; o “progresso” que a república 

almejava só seria alcançado pela implantação de um novo tipo de educação que espalhasse 

um novo ideal patriótico.     

Ainda nesse livro, mas especialmente em Educação republicana, de 1916, onde o 

autor já empreende um breve balanço crítico da obra do novo regime nesse campo, pode-se 

acompanhar com mais vagar o que se propunha com tal designação.  O diagnóstico parte do 

veto à “educação jesuítica”, que materializava tudo o que uma escola moderna, isto é, 

racional, liberal e “neutra”, devia ser.  Assumindo, com a mesma terminologia de Veríssimo, 

que não se objetivava apenas instruir, mas principalmente educar, João de Barros queria 

desenvolver um conjunto de práticas pedagógicas, orientadas pelo culto à pátria e pelo 

civismo. Segundo ele mesmo, o civismo era uma das virtudes que, ao lado da liberdade e da 

solidariedade, fundava o projeto de educação republicana. (BARROS: 1916, p. 15) Esta tinha 

assim duas formas, por excelência. Significava de um lado, a promoção de uma nova moral 

social, que se assentava no trabalho, no esforço e na energia;  e de outro, um novo sentimento 

de amor à pátria, à terra, que seria promovido por uma  educação cívica, centrada na escola, 

embora não apenas a ela restrita. Isso porque as famílias também deviam ser mobilizadas pelo 

Estado, sem dúvida o principal ator e responsável por essa política de “regeneração, de re-

nascença” da história portuguesa.  

Diferentemente do Brasil, contudo, Portugal não era um “país novo”, seu horizonte 

não era o futuro, mas sim as tradições de grandeza do passado, que deviam ser reencontradas 

para que se desenvolvesse nos marcos da modernidade que o século XX anunciava. Se o 

progresso tinha que ser garantido via educação, a distinção entre as categorias que, em cada 

caso, guardavam o desafio a superar - atraso e decadência -, evidenciava as variações que o 

discurso patriótico iria assumir, embora mantendo o mesmo objetivo principal. 

Essa educação republicana seria impossível enquanto o povo não aprendesse a ler, o 

que tornava o combate ao analfabetismo uma questão tão central, que o autor chega a 

ponderar, em 1916, que o novo regime deveria ter se concentrado apenas nela, dedicando 

todos os seus investimentos às escolas primárias e fechando as demais. Para ele, como para 

outros intelectuais de seu tempo, pátria e língua se confundiam, sendo o saber ler e escrever 
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uma “arma social” para o republicanismo. O culto à língua, como forma de amor à 

terra/pátria, completava-se com o culto aos heróis, aos “grandes da história”. Como 

Veríssimo, também ele irá constatar que os livros adotados oficialmente estavam inteiramente 

desligados da “realidade” portuguesa e do espírito infantil. Mas nesse aspecto, João de Barros, 

em A República e a escola, lança uma pergunta a seus leitores particularmente interessante 

para se entender como,  em sua educação patriótica, o ensino de história de Portugal deveria 

ter lugar.  

Ele intitula um de seus capítulos de “O heroísmo e a educação”, admitindo que pode 

parecer uma heresia duvidar do exemplo como base para a formação do caráter dos jovens; 

logo, do exemplo como fundamento de uma moral da energia e de uma moral cívica, que 

substituísse  os antigos ensinamentos da educação jesuítica. A questão, portanto, não punha 

em dúvida o valor dos “heróis” e dos grandes atos, dos feitos extraordinários que animavam, a 

sua maneira, a história dos povos, devendo ser apresentados e conhecidos pelos estudantes, 

sobretudo quando crianças. 

O que João de Barros quer então destacar é, em primeiro lugar, a importância de uma 

forma de narrar os feitos desses homens gloriosos, para que, despertando o interesse da 

criança, seu exemplo possa ser, de fato, aproveitado; em segundo lugar, o fato da glória e do 

heroísmo não existirem apenas nos eventos e homens extraordinários, mas também nos 

ordinários, no cotidiano das pessoas comuns. Seria então importante ensinar às novas 

gerações que a pátria também se faz com muitos heróis anônimos, que trabalham se esforçam 

e participam da construção de uma nacionalidade, devendo lembrados e cultuados. 

(BARROS: s/d; p; 74-5) Um tipo de ensinamento que os monumentos, os museus, os livros 

de leitura e os livros de história, geografia e civismo não podiam minimizar se o ideal era o de 

uma educação nacional republicana.  
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A FORÇA DA ZYD-7 – MÍDIA DE COMUNICAÇÃO EM MONTES CLAROS 1944 a 
1964 

 
Elza Clementina Lopes Gomes* 

 
RESUMO: Este trabalho, objetiva apresentar algumas notas acerca do tema de minha 
dissertação de mestrado, na qual, se contemplou o estudo da trajetória da Rádio Sociedade 
Norte de Minas -ZYD-7, nos anos 40/60 e sua influência na sociedade norte-mineira 
montesclarense. A cidade de Montes Claros recebe em 1944 a ZYD-7, mídia de comunicação, 
tornando-se um agente transformador na sociedade local, principalmente no viés cultural 
proporcionando novo lazer, social com serviço de utilidade pública, e política, usada como 
máquina de poder. 
 
Palavras - chave: Montes Claros - Rádio – Sociedade. 
 
ABSTRACT: This work, objective to present some notes concerning the subject of my 
mestrado dissertação of, in which, if it contemplated the study of the trajectory of the Radio 
Society North of Mines - ZYD-7, in 40/60 years and its influence in the society 
montesclarense north-miner.  The Clear Mount city receives in 1944 the ZYD-7, 
communication media, becoming a transforming agent in the local society, mainly in the 
cultural bias providing new leisure, social with service of public utility, and politics, used as 
machine of being able.   
 
Words - key: Clear mounts - Radio - Society. 
 
 

 A ÉPOCA DE OURO DO RÁDIO 

 

 O interesse das pessoas pelos meios de comunicação é bem antigo, sendo que a 

retórica a arte de falar oralmente assim como os meios de comunicação se dá em forma de 

informação que se transformam em conhecimentos.  De acordo com Briggs e Burke1, o 

conceito de “opinião pública” apareceu no final do século XVIII e a preocupação com as 

“massas” tornou-se evidente a partir do século XIX; época em que os jornais ajudaram a 

moldar uma consciência nacional. As pessoas, começaram a falar de mídia na década de 1920 

e nos anos 50 passaram a mencionar uma revolução da comunicação, destacando a 

importância do rádio da década de 20 e a televisão despontando nos anos 50.  

 Os meios de comunicação, como o rádio, sacralizaram esta idéia da comunicação 

como fator decisivo para a permanência ou não de um produto no mercado, de uma pessoa em 

algum cargo de destaque. Concordamos com Briggs e Burke quando questionam: o que nesse 

                                                 
* Mestre em História Social. Direção no município Escola Municipal Simone Soares. 
1  BRIGGS, Asa & BURKE, Peter. Uma história social da mídia: de Gutenberg à internet. Rio de Janeiro: 

Jorge Zahar, 2004,p.16.  
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mundo não é comunicação? Sendo esta, presente em nossas vidas todo tempo e de varias 

formas. Sendo assim, destacaremos aqui a comunicação de informação, usando como veículo 

o rádio. 

 A tradicional lembrança dos anos 40, de uma enorme caixa de madeira falante, que ficava 

em lugar de destaque da casa, representa um tipo de rádio que não existe mais.  O rádio, 

importante veículo de comunicação, chegou aos lares brasileiros nos anos vinte, tornando-se, 

essa novidade, parte integrante do cotidiano do brasileiro. 

  

O rádio é um dos meios de comunicação de massa ou mass media. O termo 
radiodifusão indica a dispersão da informação produzida, que abrange cada lar, 
vila, cidade e país que – esteja ao alcance do transmissor. (...) Trata-se, de fato, de 
um meio de comunicação efêmero, e se o ouvinte não estiver ali para ouvir o 
noticiário este já terá sido transmitido e ele terá de esperar pelo 
próximo.(MCLEISH,  2001: 16-17). 

  

OS PRIMORDIOS DA RADIODIFUSÃO   

 

 Em 1893 o padre gaúcho, Roberto Landell de Moura testa a primeira transmissão de 

fala por ondas eletromagnéticas, sem fio. Mérito seu. A Marinha brasileira, realizou em 01 de 

março de 1905, diversos testes de mensagem telegráficas no encouraçado Aquidaban. Em 

1893, o padre Roberto Landell de Moura fez a primeira transmissão  pública de rádio do 

mundo. Sua voz, emitida num aparelho na Avenida Paulista, atravessou (08) oito quilômetros 

e foi bem ouvida através de um receptor no bairro de Santana. O inventor Guglielmo de 

origem italiana, só faria o seu aparelho em 1895. A experiência de Landell foi noticiada pelo 

Jornal do Comércio, do Rio de Janeiro. Em 1904, Landell tirou a patente da idéia nos Estados 

Unidos, onde foi notícia do jornal New Your Herald.Voltando em 1905 certo que o governo 

iria adotar seu transmissor, o que não aconteceu. Sem credibilidade, taxado de maluco, acabou 

marginalizado. Desiludido, destruiu os aparelhos e voltou a se dedicar ao sacerdócio. Inventou 

também um telegrafo e um telefone sem fio, para os quais obteve patentes nos Estados Unidos 

em 1904 que só eram validos até 1921. Na volta ninguém mostrou interesse as suas criações. 

Morreu em 1928, sem ser reconhecido pelos seus inventos. Todavia, o Primeiro Mundo 

reconhece o cientista Guglielmo Marconi como o “descobridor do rádio”2. 

Os anos de ouro do rádio americano coincidem a época de recessão (1929-1937) e a 

Segunda Guerra Mundial (1939-1945). Mas, o sucesso inicial impulsionava as pesquisas e as 

descobertas de novos e mais eficientes equipamentos que visavam atender a crescente 
                                                 
2  REVISTA USP/ Coordenadoria de Comunicação Social, Universidade de São Paulo. _ N. 1(mar./mai. 

1989). _ São Paulo, SP: USP, CCS, 1989,p.18. 
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industrialização da área e as demandas de entretenimento que o meio trouxe consigo. O 

veículo propiciava aos ouvintes também escapar da realidade e da objetividade das tristes 

notícias daquele período, que revelavam um mundo de radicais e continuas transformações. 

Antes do rádio, já existiam dois meios de comunicação rápida e de longa distância: o telegrafo 

e o telefone, que enviavam sinais através de fios. O advento do rádio, que transmitia suas 

mensagens através do ar, revolucionou, portanto, as comunicações. Em 1938 o cineasta Orson 

Wells, deu provas do impacto que a radiodifusão exerce sobre o público, quando fez a 

irradiação da invasão da terra pelos marcianos do romance “A Guerra dos Mundos”; 

transmitido como se fosse uma reportagem ao vivo provocando pânico na população 

novayorkina. 

 Segundo Sevcenko, o rádio estabelece comunicação entre pessoas que não 

conseguem estabelecer entre si. Entretanto a uma voz, fluxo que vem do rádio, elas colocam o 

corpo e o rosto dos sonhos naquela voz: 

 

Partindo cada um do seu isolamento real, se encontram todos nesse território 
etéreo, nessa voz sem corpo que sussurra suave, vinda de um aparelho elétrico no 
recanto mais íntimo do lar, repousado sobre uma toalhinha de renda 
caprichosamente bordada e ecoando no fundo da alma dos ouvintes, milhares, 
milhões, por toda parte e todos anônimos.( SEVCENKO, 1998:585). 

 

O surgimento da primeira emissora de rádio no Brasil oficialmente se credita a 

Rádio Sociedade do Rio de Janeiro, em 1923. Mas há controvérsias sobre o pioneirismo da 

radiodifusão no país. Tendo a Rádio Clube de Pernambuco (Recife), quatro anos antes,  já 

realizado suas primeiras transmissões radiofônicas. 

 Em 1922, em razão dos 100 anos da Independência do Brasil em 07 de setembro, 

durante a feira Internacional montada para este evento, foi ouvido graças à instalação da 

aparelhagem de duas estações sendo uma na praia vermelha e outra no morro do corcovado; 

o discurso do então Presidente da Republica: Epitácio Pessoa. Os equipamentos necessários à 

demonstração foram fornecidos pelas empresas Westinghouse e Western Eletric, ambas 

americanas. Os pavilhões enormes abrigavam estandes de cinqüenta países, de todos os 

estados brasileiros, incluindo as principais indústrias e companhias nacionais.  

Com o intuito de atrair o público, o evento exibia os avanços tecnológicos da época 

e contava com desfiles, espetáculos, apresentações. Sendo o ponto auto das comemorações a 

primeira demonstração do rádio no país, com o discurso do citado presidente. Sendo o 

transmissor instalado no corcovado e os receptores distribuídos no local da exposição e 

também em Niterói, Petrópolis e São Paulo. No interior da exposição pelos alto-falantes se 
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fez ouvir a ópera “O Guarani”, transmitida do teatro municipal. A reação das pessoas foi de 

surpresa, susto e encantamento. A voz do presidente, oficialmente foi a primeira no país a ser 

transmitida por ondas do rádio.  

 Encantado também ficou Edgard Roquete Pinto, visionário, percebendo logo o 

potencial educativo do rádio. Sendo ele idealizador da Rádio Sociedade do Rio de Janeiro. 

Considerado como “pai do rádio brasileiro”, Roquete Pinto teve sua prestigiada importância 

histórica em prol da comunicação e educação no rádio.  

 No cotidiano dos brasileiros nos anos de 1940 a 1950, o rádio foi o grande 

instrumento de informação, o que não foi diferente em Montes Claros com a chegada da 

ZYD-7 em 1944. Era ele, que levava às últimas notícias as massas urbanas e aos habitantes do 

interior do país, isolados pela distância e pela falta de meios de transporte. Num país de 

grande dimensão, as distâncias geográficas dificultavam a comunicação entre as pessoas. As 

estradas eram poucas, o telefone para poucos. A circulação das informações dependia dos 

meios de transportes. Surgindo assim, como meio de comunicação que superasse as longas 

distancias. A princípio voltado para as atividades culturais e educativas.  

 Desse modo, o rádio formava a opinião pública, vendia produtos e lançava modas. 

Para a população, o rádio era a fonte mais barata de diversão. Os artistas radiofônicos eram 

celebridades nacionais, sobressaindo-se locutores de rádio novelas e as cantoras. Destas, 

destacaram-se Marlene e Emílinha Borba3. Os programas de auditório, musicais e 

humorísticos, transmitidos pelas emissoras de rádio, ouvidos por milhões de pessoas, 

geralmente de baixa condição social ajudaram a construir grandes nomes da música popular 

brasileira, mesmo, da futura televisão nacional. Assim se tornaram conhecidos, entre outros, 

cantores como Cauby Peixoto, Ângela Maria, Dalva de Oliveira. No Brasil os anos de ouro do 

rádio contemplam a chamada “Era Vargas”. Esse presidente apropriou-se inúmeras vezes 

desse meio de comunicação onde se tornou “popular”.  

 A partir de 1930 nos Estados Unidos e  no Brasil, o gênero de programa radiofônico 

rádio novela trouxe encanto para multidões. Na rádio novela elabora-se uma história fictícia, 

transformando-a em peça radiofônica com tecnologia acústica num tom dramático  levando á 

sedução de crianças, jovens adultos e idosos. Explorando o imaginário auditivo a 

dramatização desperta emoção, expectativa, curiosidade se bem dramatizados, geram 

emoções inesquecíveis. A fantasia se misturava á realidade. As mulheres ouvintes assíduas, 

                                                 
3  GOLDFEDER, Miriam. Por trás das ondas da Rádio Nacional. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1981,p.28. 
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buscavam incorporar seus sonhos do dia-a-dia de consumo e sentimental aos textos das radio 

novelas.  

“Nos anos 40 a concorrência levou as emissoras a uma disputa inédita: 
a audiência. Surgem as radio novelas, com o objetivo de criar um público fiel á 
emissora, além de programas musicais, humorísticos, esportivos, infantis, 
femininos, brincadeiras de auditório, etc.”(REVISTA USP,1989:19).  

    

 Para Asa Briggis e Peter Barke4, o rádio pelo lado político, favoreceu tanto a 

ditadura quanto a democracia. Sendo neste contexto que “a era do Rádio” favoreceu a 

democracia de Roosevelte e Churchil e também a ditadura de Hither, Mussolini e Stalin. Logo 

no Brasil teria favorecido a ditadura Vargas, com sua celebre frase: “Trabalhadores do 

Brasil”, onde usava para abrir seus discursos populistas. 

  

MONTES CLAROS E A MÍDIA DE COMUNICAÇÃO 

 
No começo dos anos 40, as informações através do meio de comunicação de massa 

rádio, “circulavam” de forma tal, que estas eram responsáveis pela mudança de vida das 

pessoas. Eleições eram decididas com a influência de determinados programas e 

principalmente, a cidade ganhava “ares modernos”. A emissora se desenvolvia junto com as 

cidades. 

 Em Montes Claros, não foi diferente das outras regiões no que diz respeito à atuação 

do fenômeno rádio. O surgimento do rádio possibilitou a minimização da solidão, já que 

alegra, agita o ambiente; trouxe mais informação, servindo como meio socializador, além da 

capacidade que a emissora teve de levar os ouvintes ao mundo do consumo, e de difundir 

visões de mundo, apoiar certas idéias. 

 Assim ressaltamos a participação da união de um grupo de autoridades locais para 

este propósito e as limitações do que a sociedade oferecia, no período, na área de 

entretenimento, cultura e desenvolvimento sócio-econômico. Verificamos aqui a relação 

rádio/indústria fonográfica e seus ouvintes, com interferência no processo de construção de 

hábitos e preferências musicais, com a difusão de músicas nacionais e estrangeiras servindo 

como agente transformador na sociedade local, principalmente no lazer, na cultura e política, 

com enfoque para o surgimento de personagens que fizeram a história do rádio em Montes 

Claros, com seus programas que marcaram época. A rádio, assim que se instala, passa a deter 

a divulgação dos principais produtos comercializados na região, além da divulgação da 

                                                 
4  BRIGGS, Asa & BURKE, Peter. Uma história social da mídia: de Gutenberg à internet. Rio de Janeiro: 

Jorge Zahar, 2004 
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cultura regional, também servia como intermediadora da indústria cultural5 no sentido que era 

um negócio, além de estar presente em vários lares com programação similar ao de outras 

rádios do país. 

 Assim como aconteceu em várias cidades brasileiras, na década de 40, Montes 

Claros também passou por um período de “criação” e expansão da radiodifusão. No começo 

dos anos 1940, Montes Claros era uma pacata cidade cujos recursos eram tímidos. Situada no 

Norte de Minas Gerais, com uma economia baseada na agropecuária, a população do 

município montesclarense, de acordo com o censo de 1940 era de 61.454, atingindo em 1950, 

a cifra de 72.557; em 1960, o número de habitantes era 132.502. 

Com a chegada da emissora local, esta foi responsável em proporcionar diferentes 

perspectivas do espaço urbano como entretenimento e lazer, além das informações sobre a 

guerra. Assim, o rádio desvia a pessoa de seus problemas e ansiedades, proporcionando 

relaxamento e lazer. Morin6 destaca que a cultura de massa tende-se a ser mobilizadora do 

lazer através dos espetáculos, das competições da TV, do rádio, da leitura de jornais e 

revistas; ela orienta a busca da saúde individual durante o lazer, cultua este que se torna o 

estilo de vida, assim entendemos o rádio em Montes Claros como sinônimo da modernidade. 

Percebe-se que ao contato dos montesclarenses com a cultura de massa através do mesmo, 

passa haver uma integração de novos valores, e estes passam a serem desejados. 

 

E é porque a cultura de massa se torna o grande fornecedor dos mitos condutores 
do lazer, da felicidade, do amor, que nós podemos compreender o movimento que a 
impulsiona, não só do real para o imaginário, mas também do imaginário para o 
real. Ela não é só evasão, ela é ao mesmo tempo, e contraditoriamente, 
integração.(MORIN,1984:90). 
 

Nos lares montesclarenses, o rádio tornou-se uma peça especial não só como 

imobiliário, fazia parte das famílias. Logo, por mais simples que fosse a moradia, ele estava lá 

na mesinha muito bem cuidado. Acreditamos que o surgimento da emissora possibilitou a 

minimização da solidão, trouxe informações, servindo como meio socializador entre os 

ouvintes sem restrição de classes, não esquecendo de sua capacidade de levar os ouvintes para 

o mundo do consumo, difundir visões de mundo, apoiar certas idéias. 

  Nota-se que o rádio proporciona ao ouvinte um olhar de si mesmo, ao reafirmar sua 

identidade através de músicas regionais, de reclames que mencionam situações do dia-a-dia, 

                                                 
5  O ensaio onde aparece pela primeira vez o termo em questão era A indústria cultural: iluminismo como 

mistificação de massas, publicado no Brasil na coletânea Teoria da Cultura de Massa, organizada por Luis 
Costa Lima. 2.ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1978. 

6  MORIN,Edgar. Cultura de massas no século XX: o espírito do tempo-1-Neurose: tradução de Maura 
Ribeiro Sardinha. 6º ed. Rio de Janeiro, Forense – Universitária, p.90. 
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rádio-novelas que falam de sentimentos e emoções vividos por todos; incluindo desde os que 

vivem no espaço urbano aos que vivem no espaço rural.  Percebe-se que a Rádio Sociedade de 

Montes Claros transformou o meio local, atuando como multiplicador, acelerando o processo 

de informar a população. A exemplo de cidades como Rio de Janeiro, Belo Horizonte e tantas 

outras brasileiras, naquele momento e ainda hoje o rádio exerceu e continua exercendo muita 

influência junto à sua imensidão de ouvintes.  

Lembramos que esse veículo propiciava acompanhar de perto os acontecimentos do 

dia-a-dia das grandes cidades, atuava como agente de socialização para populações migrantes 

que saíam do campo e das pequenas cidades, servindo principalmente como serviço de 

utilidade pública, sendo muitas das vezes o único elo de comunicação das pessoas. O Rádio 

Sociedade em Montes Claros tornou-se uma peça articuladora do cotidiano familiar, do 

consumo, dos valores, das conversas; um prestador de serviços. 

É neste sentido que a ZYD-7, como um dos principais representantes do mass 

media à época tratada, tornou-se uma peça reveladora do cotidiano familiar local, ao 

influenciar a moda, os valores, transformando costumes e mentalidades. Assim lazer, 

informação, arte, muita das vezes combinaram-se nas mensagens portadoras dos elementos 

que alteram valores e costumes locais. Quanto ao lazer proporcionado pela emisssora, 

encontra-se nos programas de auditório local uma programação recheada de jogos, danças, 

contos, apresentações. Os programas de auditório foram de grande importância para 

divulgação de nomes. Além das descobertas locais, artistas famosos passaram pelo palco do 

auditório da ZYD-7, movimentando a vida artística e cultural da cidade.  

A Rádio Sociedade abre para a cidade as portas para a divulgação dos bens 

industrializados através dos reclames e programas variados. Em 1945, já fazia parte da lista 

das emissoras representadas pela Organização N. De Macedo7.  

                                                 
7  Em 1945 já fazia parte da lista das emissoras representadas pela Organização N. De Macedo. (Revista – 

“Anuário Brasileiro do Rádio”, setembro, 1946, p.70). Esta representação de acordo com o “Anuário do 
rádio” de 1946, já representava 75 emissoras pelo país e em 1954, 158 emissoras. Instalada na Praça da 
República, 64, 10º andar, tel.6.48-46 - São Paulo e Rio de Janeiro – Rua México, 41-11º andar conj. 1102, 
fone: 32-1086.  Com o objetivo de levar a publicidade ao interior, devido a importância das estações de rádio 
interioranas, e a grande massa da população brasileira residir nestas cidades, foi construída a Organização N. 
de Macedo. Esta a fim, de oferecer ao anunciante da capital a maior soma de facilidades na distribuição de 
sua propaganda pelos pontos chaves do interior. Tendo como símbolo do rádio comercial “Seu Radico”, este 
foi responsável por criar o mercado publicitário no interior. Através do cadastro M.C., a organização 
orientava o anunciante na aplicação de suas verbas de conformidade com os artigos que vende e regula a 
intensidade necessária dos planos. “Para a popularidade de “Seu Radico”, cada emissora representada tem um 
programa de meia hora com seu nome, constando de música, números humorísticos, variedades. Ao ser 
lançado um produto numa praça do interior, “Seu Radico” empresta a este produto o seu prestígio e 
popularidade, pedindo a população que a ele dêem preferência”. Revista – “Anuário Brasileiro do Rádio”, 
setembro, 1946, p.70. “Anuário do Rádio”, 1954,p.85). 
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As inovações que chegavam de fora influíam nas locais. Assim, a emissora contribuía 

para a manutenção dos interesses das grandes firmas, que se integravam ao sistema 

econômico e social local. Desse modo, com o aumento do consumo, a Rádio reforçou alguns 

valores, integrando, ideologicamente, a cidade, à chamada sociedade de consumo. Como 

ressalta Morin: os lazeres abrem horizontes do bem-estar, do consumo e de uma nova vida 

privada, salienta este que o lazer “é também progressivamente, a possibilidade de ter uma 

vida consumidora.”  

Pensando a ZYD-7, como um multiplicador de informações, esta torna-se um 

acelerador do processo de informar a população, através de seus reclames variados fornecem 

informação sobre empregos, produtos e serviços, ajudando assim a criar mercados com o 

incentivo a renda e ao consumo. Para Morin, “a publicidade se torna, pois, parte integrante da 

cultura de massa. Ela diz respeito igualmente à saúde ao conforto, a facilidade, ao emprego, 

ao prestígio, beleza, a sedução...”8Assim entendemos a emissora norte-mineira como um 

veículo responsável por orientar o comportamento social, estabelecendo modelos para 

identificação.  

Nos anos 40, em Montes Claros, a ZYD-7, exercia nitidamente um papel destinado a 

um veículo comunicador típico da indústria cultural: divulgava os principais produtos 

comercializados na região e fora, irrigava todo o social como os novos valores advindos da 

dinâmica dessa indústria (a padronização, a criação dos mitos culturais, a adaptação cultural 

aos termos cosmopolitas, etc), exercia ação integradora através da prestação de serviços, 

divulgação da informação e da difusão de novos valores. 

Percebe-se que ocorre no Brasil, nas décadas de 40 a 60, uma programação semelhante 

entre as emissoras, em se tratando dos programas veiculados ao rádio, como programas de 

auditório e rádio teatro, enfatizando aqui a ZYD-7 que fazia de sua programação, uma cópia 

do que era veiculado em outras emissoras. Lembrando que boa parte de sua programação 

torna-se a representante dos valores norte-americanos e europeus, sua programação é um 

misto da cultura de fora com as características regionais. A emissora local irrigou rapidamente 

todo o campo social, novos valores de consumo foram veiculados. 

 O jornalismo oferecido pela ZYD-7, permite-nos pensar sobre o papel da emissora  

como força ativa  e na formação de opinião pública naquele presente, no momento mesmo em 

que os acontecimentos se desenrolavam. Tendo maiores implicações quanto á oferta de 

                                                 
8  MORIN, Edgar. Cultura de massas no século XX: o espírito do tempo-1-Neurose: tradução de Maura 

Ribeiro Sardinha. 6º ed. Rio de Janeiro, Forense – Universitária.P.103. 
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informação pelo rádio. Segundo depoimento do Sr. Benjamim Ribeiro9, “no Bar do Juvêncio, 

ficava com o rádio ligado, assim juntava por volta de vinte pessoas que faziam rodinha ao 

redor do rádio, para ouvir as notícias da guerra... Há! Na época da guerra era disputado, e às 

vezes o rádio falhava, pegava mal...”. 

  Nos anos 30, o rádio já trazia o mundo para dentro da residência. Nicolau 

Sevcenko10 pensa o rádio como “milagres dos milagres da tecnologia”. Segundo o autor, o 

rádio “vem quebrar a solidão dos brasileiros nos lares dos mais simples até os mais 

sofisticados, as pessoas se tornavam fiéis ouvintes quando em contato com a programação, 

esse mundo “ilusório” não discriminava ninguém”. Acreditamos que este meio auxilia no 

contato das pessoas, proporcionando temas para conversas por meio da experiência 

compartilhada do tipo: “Você ouviu a rádio-novela da noite passada?”  

Referindo às formas de convivência, antes da chegada da emissora montesclarense, 

retomando o antigo hábito diário das reuniões de porta de casa11, percebe-se que esse hábito, 

na fase pós-emissora, se modifica, o que leva as pessoas a se reunir no interior das casas. 

Lembrando que isso não provocou uma ruptura com os hábitos dos bate-papos, a emissora 

sim, passa a se enquadrar aos momentos de lazer, principalmente através da música. A ZYD-7 

ainda estimulava a convivência, pois as famílias que possuíam o aparelho radiofônico 

partilhavam-no com aquelas que não o possuíam.  

Verifica-se que o rádio serviu de facilitador de diálogos entre indivíduos e grupos, 

promovendo a noção de comunidade. De acordo com Calabre12, as famílias brasileiras que 

não tinham o rádio em seus lares recorriam comumente ao vizinho para partilharem juntos 

parte da programação, estes seriam os “rádio vizinhos”. Alguns comerciantes usavam esta 

tática de manter o aparelho ligado em seus estabelecimentos comerciais para atrair os 

fregueses. E é neste contexto que a emissora dá vida aos lares montesclarenses. 

Entendemos que a emissora para a cidade foi responsável por levar a população 

através de sua programação: lazer, informação, arte; podendo ser vista como um alterador de 

                                                 
9  Entrevista com Benjamim Ribeiro em 16/05/2008, técnico de cinema em Montes Claros nos anos 40/50. 
10 SEVCENKO, Nicolau. A capital irradiante: técnica, ritmos e ritos do Rio. In: História da vida privada 

no Brasil-República: Da Belle Époque à era do rádio. São Paulo: Companhia das Letras, 1998, v. 3, 
coleção dirigida por Fernando A. Novais, volume organizado por Nicolau Sevcenko, p.586.  

11  “(...) amáveis reuniões de porta de rua, com caldeirão na calçada, onde (...) as rodas começavam a formar-se 
ao turvar do dia, e os seus freqüentadores iam aparecendo de um a um. Após os cumprimentos de praxe, o 
recém-chegado puxava, ele próprio, uma cadeira e assentava-se, sem cerimônia, com a satisfação e a certeza 
de saber que seria sempre bem recebido. A conversação prolongava-se noite a dentro. Falava-se de tudo e de 
nada, apenas conversas simples e vazias para empurrarem o tempo, difícil de correr”.VIANNA, Nelson. 
Serões Montesclarenses. Editora Itatiaia ltda. Belo Horizonte.1972,p.19.  

12  CALABRE, Lia. A Era do rádio. Rio de Janeiro: Jorge Zahar. Ed.,2002, p.25. 
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valores e costumes. Lembrando Milanesi13 que “os três itens em questão não se isolam, 

podendo ter mais de uma função”, sendo “o que é lazer pode ser identificado como arte; o que 

se pretende informativo pode ter elementos artísticos”. 

Assim como aconteceu em outras emissoras, a ZYD-7, também teve presente em sua 

programação palestras e programas instrutivos, desde os anos 40. Padres, políticos, 

professores também usavam dos microfones da ZYD-7 para proferirem palestras de diversos 

assuntos. A emissora local também deu prestígio e nome a radialistas, que souberam, através 

do poder de voz e amplitude da emissora, migrar para o universo da política.  

Como resultado desse poder surgiu dos seus microfones, líderes políticos que, usando 

de sua popularidade nos programas da rádio, acabavam se promovendo. Importante ressaltar a 

forma utilizada pela classe política local, da ocupação dos espaços radiofônicos, enquanto 

estratégia para veiculação de idéias partidárias e o fascínio dos próprios radialistas com o 

poder conferido pela emissora. Estava, aí, o porquê de tantos profissionais da área tornarem-

se políticos como: Milton Prates, Cândido Canela e Geraldo Athayde entre outros. Assim, 

famílias com seus sobrenomes tradicionais se firmarem até hoje no cenário político. 

Entendemos, através das leituras, que a ZYD-7, nos anos 40,50 e 60, tem um papel 

importante na transformação cultural, passando a ser um meio que possibilita à massa local 

novas visões de perspectivas culturais e de consumo, ao estarem em contato com a emissora. 

Este meio de comunicação levou grupos sociais ou culturais a ganharem um espaço próprio 

de existência pública, transformando usos, gêneros e linhagem radiofônica, conforme seus 

próprios objetivos e matrizes culturais. 

Assim, para os montesclarenses, os aspectos internos e externos das mudanças não 

passaram despercebidos. Dessa forma amparada pela tecnologia, a força prevalecente, a que 

chegou a um número maior de pessoas foi a radiofonia. 

Num país de histórico colonial e de um capitalismo dependente, como é o caso do 

Brasil, agrega-se a esta função padronizadora da indústria cultural, a presença do mass media 

originada nos países mais desenvolvidos, que com seus produtos exportados, enviam junto os 

modos de sua utilização e consumo, a regiões tão longínquas, como no caso de Montes 

Claros.  

 

                                                 
13 MILANESI, Luis Augusto. O Paraíso via Embratel: o processo de integração de uma cidade do interior 

paulista na sociedade de consumo. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1978, p.28. 
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“LIVRO DIDÁTICO DE HISTÓRIA:  
CULTURA MATERIAL ESCOLAR EM DESTAQUE” 

 

Isaíde Bandeira Timbó* 

1. Introdução 

 

Na primeira década do século XXI, através do Programa Nacional do Livro Didático, 

é possível afirmar que o livro didático faz parte da cultura material da maioria das escolas 

públicas brasileiras, e é um documento que comporta vários outros documentos, e para melhor 

compreendê-lo é fundamental uma perspectiva apurada na interface das áreas da História e da 

Educação. Cada livro didático de História é imbuído de uma proposta de ensino-

aprendizagem com definições educacionais (proposta pedagógica) e historiográficas 

(conteúdo programático).  

Sendo assim, um dos objetivos desta pesquisa1 em andamento é identificar os usos dos 

livros didáticos de História nas escolas públicas do Estado do Ceará. Então, é mister indagar: 

Quais os (des)usos que se faz do livro didático no cotidiano da sala de aula hoje? Como se 

tornar sujeito histórico frente às imposições legais e às (im)possibilidades de rompimento da 

burocracia que permeiam as práticas pedagógicas?  

Nesta pesquisa sobre os usos do livro didático de História utilizamos como categoria 

de análise o conceito de “apropriação” de CHARTIER (1990), tento em vista que este 

conceito está voltado para identificar as representações que são feitas da recepção de algum 

objeto cultural, no caso, o livro didático, e este na perspectiva de CHOPPIN (2000 e 2001). E 

ainda teremos como referencial as categorias de “estratégias e táticas” de CERTEAU (1994), 

principalmente relacionadas ao uso do livro didático em meio as práticas pedagógicas, pois de 

acordo com este autor, não há consumo passivo, já que no cotidiano há inúmeras maneiras de 

fazer uso de algo material. Como também o conceito de “cultura escolar” cunhado por 

JULIA,  em que afirma “a cultura escolar como um conjunto de normas que definem 

conhecimentos a ensinar e conduta a inculcar, e um conjunto de práticas que permitem a 

transmissão desses conhecimentos e a incorporação desses comportamentos.” (2001:9) 

Estamos usando como metodologia a observação direta em quatro salas de aula, a 

aplicação de questionários aos professores e ainda a realização de entrevistas com as 

                                                           
* Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Rio Grande do 

Norte/UFRN. Professora do Curso de História da Faculdade de Educação, Ciências e Letras do Sertão 
Central-FECLESC/UECE 

1 As idéias gerais deste texto foram primeiramente apresentadas por mim no VII Congresso Luso-Brasileiro de 
História da Educação – no período de junho de 2008, na Universidade do Porto - em Portugal. 
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Secretárias Municipais de Educação das cidades de Fortaleza e Quixadá, com os diretores 

e/ou coordenadores pedagógicos das escolas escolhidas, como também com os professores de 

história das turmas observadas, além de roda de conversa com os alunos das turmas 

pesquisadas.  

Neste viés estamos trabalhando dentre outras fontes com: livros didáticos de História 

adotados recentemente em quatro turmas do Ensino Fundamental II (6º. Ano), os Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCN) de História, o edital do Programa Nacional do Livro Didático 

(PNLD)/2008, o Guia de Livros Didáticos do PNLD/2008, as entrevistas transcritas e as 

anotações dos diários de campo de cada turma observada durante o ano letivo de 2008. E 

ainda desenhos (feitos pelos alunos) sobre o livro didático. 

Acreditamos que a percepção e utilização do que existe para além do dito nas linhas e 

entrelinhas desta cultura material escolar pode favorecer uma melhor compreensão do 

cotidiano escolar. O que pretendemos desenvolver, portanto, é uma História sócio-cultural do 

livro didático a partir da percepção dos diferentes usos/desusos que se faz dele nas inúmeras 

salas de aula de História. Lembrando que o enfoque no cotidiano escolar significa, pois, 

“estudar a escola e sua singularidade, sem desvinculá-la das suas determinações sociais mais 

amplas.” (ANDRÉ, 1991:42). Esta pesquisa em curso é, portanto, uma possibilidade de 

melhor compreendermos a tessitura da escola e da sala de aula na construção das práticas 

pedagógicas no ensino de História, em especial relacionadas  aos usos do livro didático, sem, 

entretanto, desconsiderar a totalidade social na qual a esfera escolar está envolvida.  

 

2. O Livro didático de História: na interface das áreas da História e da Educação 

 

O ensino de História a cada dia, de modo especial, a partir da última década do século 

XX, ganha relevância como área de pesquisa, e já ocupa o pensar e o produzir de muitos 

educadores e historiadores, a se refletir na programação de Encontros Regionais e Nacionais, 

como da Associação Nacional de História (ANPUH). Estes e outros encontros focalizam tanto 

a produção historiográfica, quanto às experiências e pesquisas desenvolvidas no âmbito do 

Ensino de História, pois as finalidades deste ensino sofreram diferentes transformações que 

interferiram e interferem, por exemplo, na produção do livro didático.  

Na área da educação (FREIRE, 1998:110) há diferentes caminhos na busca de 

esclarecer algumas problemáticas educacionais. E ter o cotidiano como foco de análise requer 

um “trabalho de campo” e pode ser denominada de “pesquisa etnográfica”, pois utiliza 

técnicas tradicionalmente adotadas pela etnografia, como a observação e a entrevista não-
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estruturada. No que diz respeito à educação este tipo de pesquisa “se volta para as 

experiências e vivências dos indivíduos e grupos que participam e constroem o cotidiano 

escolar.”(ANDRÉ,1991:37). Colhe dados no espaço natural. Mas, não deve ser compreendida 

como pesquisa participante, pois, não significa no nosso caso intenso envolvimento do grupo 

pesquisado nas diversas fases da pesquisa. Como também não se identifica com a “pesquisa-

ação” porque não envolve uma intervenção. 

Na área da História com a “revolução” teórico-metodológica nesta Ciência, que 

remonta ao início do século XX, com a Escola dos Annales, e de modo mais direto a terceira 

geração desta, (a partir dos anos 1960) o campo de pesquisa do historiador se ampliou e 

surgiram novos objetos no seio das questões históricas, dentre eles “...as modalidades de 

funcionamento escolar, etc.”(CHARTIER, 1990:14). Ao nos referirmos ao conceito de 

História sócio-cultural estamos considerando as “características próprias da história cultural 

assim definida, que concilia novos domínios de investigação com a fidelidade aos postulados 

da história social...” (CHARTIER, 1990:14). 

A transição de milênio, do segundo para o terceiro, favoreceu, portanto, 

transformações editoriais dos livros didáticos de História, com a inclusão de “Novos 

Objetos”, “Novos Problemas”, e “Novas Abordagens” (LE GOFF, 1995), de acordo com a 

mais recente revisão historiográfica e como também com concepções progressistas de 

Educação. As finalidades do ensino de História sofreram, desta forma, diferentes 

transformações que interferiram e interferem na produção e conseqüentes usos do livro 

didático de História.  

É notório que o livro didático veicula valores e ideologias, através de características 

básicas: primeiro a forma, pois sua produção busca atender as exigências governamentais, já 

que o Governo é o principal comprador deste material. Segundo, os conteúdos históricos 

escolares conforme orientações curriculares oficiais, como os Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCN) e, em terceiro, os conteúdos pedagógicos, pois divulga não só conteúdos 

específicos da área, mas também uma concepção de aprendizagem. 

Vale ressaltar que vários profissionais trabalham para que o livro didático chegue até 

os alunos, e este passa de modo especial por três etapas: produção, circulação e consumo. A 

parte que nos interessa, fundamentalmente nesta pesquisa, é a terceira.  
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3. A Formação Docente e os (Des)Usos do Livro Didático de História na Cultura  Escolar  

 

É preciso compreender que “...os problemas do livro didático são reflexo dos debates e 

discussões teóricas feitas no âmbito do desenvolvimento da História como ciência.” 

(WASSERMAN, 2000:250). E este debate e crítica precisam acontecer, sobretudo na 

Universidade, em cursos de formação docente, não na busca do manual didático ideal, mas na 

compreensão de que é uma fonte produzida por diferentes profissionais e, assim, exige 

atualização teórico-metodológica dos usuários, para não tornar o livro “vilão” ou “panacéia” 

(FONSECA, 2003) para os problemas da educação escolar. 

Nesta perspectiva, é fundamental a compreensão de que “...o livro didático é uma das 

fontes de conhecimento histórico e, como toda e qualquer fonte, possui uma historicidade e 

chama a si inúmeros questionamentos.”(FONSECA, 2003:56) Esta posição exige uma 

formação profissional com abordagens teórico-metodológicas consistentes, fazendo interagir 

ensino e pesquisa no decorrer de toda a licenciatura e da formação continuada. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação 

Básica deixam claro que a licenciatura ganhou como determina a nova legislação, 

“terminalidade e integralidade própria em relação ao Bacharelado, constituindo-se em um 

projeto específico. Isto exige a definição de currículos próprios da Licenciatura que não se 

confundam com o Bacharelado.” (BRASIL, 2001:06). Entretanto, é preciso ficar atento para 

que esta determinação não desfavoreça o estímulo à pesquisa, tão essencial à formação 

docente, percebendo-a como algo que precede a arte de ensinar. 

Nesta perspectiva, faz-se necessária também uma reflexão acerca do perfil do 

“historiador” nas Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de História. De acordo com as 

discussões realizadas nos núcleos regionais da ANPUH (Associação Nacional de História), 

incorporadas pela direção nacional, “o graduado deverá estar capacitado ao exercício do 

trabalho de Historiador, em todas as suas dimensões, o que supõe pleno domínio da natureza 

do conhecimento histórico e das práticas essenciais de sua produção e difusão” (BRASIL, 

2001: Tópico 1). Assim, quanto à produção e à difusão, fica especialmente clara a necessária 

inter-relação entre ensino e pesquisa no processo de formação do licenciado em História, pois 

as posturas frente ao processo ensino/aprendizagem nesta área refletem teorias adotadas de 

História e Educação. 

A postura teórico-metodológica do educador faz a diferença na condução do processo de 

ensino e aprendizagem. E trabalhar com o livro didático requer uma série de conhecimentos, 

historiográficos e pedagógicos que otimizem sua utilização, percebendo-o como um documento 
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que comporta vários outros documentos na sua estrutura, ou seja, além do texto principal de 

cada capítulo, um volume didático traz, em geral, um série de fontes textuais e iconográficas, 

como também diferentes linguagens visuais, que podem favorecer à uma “série de técnicas de 

aprendizagem”(BITTENCOURT, 2002:71). E ainda como lembra Circe Bittencourt “o livro 

didático possui limites, vantagens e desvantagens como os demais materiais dessa natureza e é 

nesse sentido que precisa ser avaliado.” (BITTENCOURT, 2004:301).  

Assim, pensar o Livro Didático como objeto de estudo é fundamental no processo de 

formação e atuação do professor de História. Desta forma, no decorrer de sua formação 

inicial, é necessário um momento concreto para vivenciar essa temática e discuti-la, caso 

contrário, ao se deparar posteriormente com a responsabilidade, é provável que sinta muito 

mais dificuldades.  

A maioria dos professores com os quais estamos trabalhando em nossa pesquisa é 

formada em diferentes áreas, ou seja, não tem licenciatura em História e ensinam história. Esta 

realidade tão presente no Brasil, de modo especial no Estado do Ceará, contribui para uma 

espécie de “desuso” dos livros didáticos. Por enquanto, com a pesquisa em curso, é possível 

afirmar que há uma subutilização das obras adotadas. E um paradoxo se apresenta: de fato o 

livro didático de História nas quatro turmas de 6º. Ano (antiga 5ª. Série do Ensino Fundamental) 

que estamos pesquisando ocupa a maior parte do tempo das aulas de História, contudo, o que 

ocorre na maioria das vezes é uma pura cópia de fragmentos dos textos principais para 

responder as atividades propostas pelo próprio livro ou questionários feitos pelas professoras, e 

os assuntos, em geral, são superficialmente explicados em sala e a compreensão histórica dos 

alunos visivelmente fica a desejar. E as demais partes que compõem o livro didático, para além 

do texto principal, como imagens, notícias, outras abordagens de diferentes teóricos, pouco são 

referenciadas pelos professores no processo do ensino de História. 

Desta forma, é relevante que os Cursos de Licenciatura, em especial os de História, 

abordem de forma consistente uma reflexão sobre o processo de formação docente e sua 

atuação na escola, uma vez que, entre o oficial e o real, há um mundo a ser pesquisado, no 

qual se encontram as diferentes maneiras de lidar com os livros didáticos. Como JOHNSEN 

nos lembra: 

 

A pesar de todo, deberíamos poder asumir que la frecuenci y la manera de utilizar 
los libros de texto varía según el maestro, la materia, el nível, la escuela, el 
estudiente y el logar. Puesto que hay muchas formas diferentes de utilizar los libros 
de texto, y puesto que la enseñanza configura uma situación compleja, resulta 
particularmente difícil extraer conclusiones generales sobre la base de estúdios que 
se centren en los libros que se usa.  (1996:134) 
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Assim vislumbra-se uma ampliação curricular nos próprios cursos de formação 

docente para fazer diferente do que é tradicionalmente posto como certo, e para isso é preciso 

contar com professores de professores politicamente ativos e comprometidos com um trabalho 

educativo no cotidiano da sala de aula, e que, por isso, não devem ficar à parte das 

responsabilidades sociais que lhes condizem, para fomentar a construção de uma nova 

realidade, pois currículo também é "um espaço, um campo de produção e de criação de 

significados" (SILVA, 2001:20-21), em um contexto histórico específico. 

Neste contexto OLIVEIRA (2002) defende a urgência da percepção do ensino de 

História como objeto de pesquisa, para que não só a externalidade da sala de aula, como leis, 

programas, livros didáticos, etc. sejam estudadas, mas também a internalidade, ou seja, como 

professores e alunos se relacionam com a externalidade “imposta”. Refletir sobre o cotidiano 

escolar faz-se, portanto, fundamental para que uma ação (trans)formadora da consciência 

histórica-pedagógica possa, de fato, acontecer no processo de formação dos professores de 

História e, conseqüentemente, no melhor uso dos livros didáticos nas aulas de História de 

inúmeras escolas da Educação Básica. 

 

4- Considerações finais 

 

Entre o oficial e o real, há um mundo a ser pesquisado, no qual se encontram as 

diferentes maneiras de lidar com os livros didáticos no processo constante da disputa, entre 

“estratégias e táticas” no cotidiano escolar. As formas de se trabalhar o livro didático de 

História são variadas e acreditamos que o embasamento teórico-metodológico do professor 

faz toda diferença na “condução” do processo escolha e de ensino-aprendizagem em sala de 

aula.  

É notório como a formação docente e o conseqüente ensino de História revelam-se, na 

maioria das vezes, aquém da tarefa de gerar (trans)formação crítica. Há necessidade, portanto, 

de uma reflexão que ultrapassa a visão pragmática que freqüentemente busca culpados para as 

mazelas no Ensino de História hoje, e estas, muitas vezes, recai sobre o livro didático adotado. 

É urgente desejar e reinventar uma educação diferenciada no processo de formação 

docente, promovendo uma qualidade social no ensino de História, em vista do que se impõe 

como realmente necessário para uma construção da capacidade de pensar historicamente, 

situando-se nos diferentes tempos e espaços e, conseqüentemente, contribuindo na formação 

de uma postura crítica diante do mundo. 
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Assim, é importante reafirmar a necessidade de espaços para ampliar reflexões e 

debates sobre a formação docente e as diferentes práticas que ocorrem no cotidiano do ensino 

de História, promovido nos vários níveis de ensino e escola, para que a História ensinada 

possa ser um convite e um desafio para intervenção social de fato, a partir da formação da 

consciência histórica que permite um olhar mais atento diante da realidade a qual estamos 

inseridos. Por isso, defendemos que as políticas de formação docente precisam ter como 

pressuposto a redefinição das concepções de educação, História, prática pedagógica, ensino e 

pesquisa.  

Com esta pesquisa em processo, visamos contribuir para o desenvolvimento da 

ciência, no que diz respeito à melhor compreensão dos processos que envolvem as escolhas e 

usos dos livros didáticos de História no cotidiano escolar.  
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A formação do grande capital brasileiro no setor da indústria de construção: resultados 
preliminares de um estudo sobre causas e origens 

 
Pedro Henrique Pedreira Campos 

 
 
Resumo: A economia brasileira hoje tem como uma de suas áreas mais dinâmicas e 
desenvolvidas a indústria de construção. Contando com uma escala nacional e presença 
internacional consolidada, as empresas do setor de construção pesada detêm um oligopólio no 
tocante ao mercado de grandes obras realizadas no país. O presente estudo busca hipóteses 
explicativas das causas e origens da existência de empresas tão poderosas nesse tipo de 
atividade. Nesse sentido, o estudo da organização dessas empresas e a presença de seus 
representantes no interior do aparelho de Estado, bem como o exame das políticas públicas 
específicas parecem ser pontos-chave para a compreensão dessa marca da economia brasileira 
atual. 
 
Palavras-chave: indústria de construção; empreiteiras; construtoras; história de empresas; 
história econômico-social 
 
 
 

The formation of the great Brazilian capital in the sector of construction industry: 
preliminary results of a study on causes and origins 

 
Abstract: The Brazilian economy today has as one of your more dynamic areas and 
developed the construction industry. Counting with a national scale and consolidated 
international presence, the companies of the section of heavy construction have an oligopoly 
concerning the market of great works accomplished at the country. The present study looks 
for explanatory hypotheses of the causes and origins of the existence of such powerful 
companies in that activity type. In that sense, the study of the organization of those companies 
and your representatives presence inside the apparel of State, as well as the exam of the 
specific public politics seems to be point-key for the understanding of that mark of current 
Brazilian economy. 
 
Key-words: construction industry; builders; history of companies; economical-social history 

  

 

O ano de 1830 marca um dos episódios mais significativos dos conflitos entre as 

diferentes formas de capital. Naquele ano, a católica e relativamente atrasada Bélgica se 

tornava independente da Holanda em um conflito direto e aberto entre o capital industrial, 

então ascendente na Bélgica, a partir do impulso da barreira protecionista representada pelo 

bloqueio continental napoleônico, contra o capital de circulação, comercial e financeiro, 

dominante na poderosa Holanda, de Roterdã e Amsterdã, grandes centros comerciais e 

financeiros que ainda quase rivalizavam com Londres. A disputa nesse momento tomou 

contornos militares e a vitória da burguesia industrial belga levou à independência do país e à 
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imposição de uma política industrializante, responsável pela criação da segunda potência 

fabril da Europa em meados do século. A antes vigorosa Holanda, com a insistência na 

manutenção de políticas livre-cambistas e não-protecionistas, por conta de todos os interesses 

liberalizantes da grande finança e do grande comércio, só viria a se industrializar na segunda 

metade do XIX, de maneira tímida e não-sistemática, sendo esse novo setor industrial 

fortemente subsumido ao ainda dominante capital vigente na circulação e nas finanças 

(HOBSBAWM, 1979: 57-75; LANDES, 2005: 150-84). 

Estudaremos nesse artigo não um caso de conflito entre diferentes funções e frações 

do capital, mas um exemplo de fortalecimento do capital funcionante produtor de mais-valia 

pelo setor bancário e financeiro. Trata-se de uma situação em que o capital bancário serviu de 

suporte para a consolidação de uma forma específica de capital industrial através de políticas 

de juros e pagamento altamente convidativas. A grande engenharia brasileira, como 

tentaremos mostrar, tornou-se o que é, em boa parte, graças a políticas de financiamento 

significativamente acolhedoras. 

Pode-se dizer que a indústria de construção é hoje um dos setores mais consolidados e 

com empresas poderosas da economia brasileira. Apesar de não viver mais a febre de 

encomendas numerosas dos anos 70, e também 50 e 60, as empresas de construção pesada 

conseguiram estabelecer um oligopólio naquele campo, fazendo com que cinco empresas 

multinacionais controlem as grandes obras no país, seguidas por outro grupo seleto de firmas 

que se associam a essas companhias ou arrematam obras de menor porte. Essas empreiteiras, 

surgidas por volta dos anos 40 e fortalecidas com as grandes obras criadas nas décadas 

seguintes, iniciaram um eficiente processo de internacionalização a partir do período do 

“milagre”. Nos anos 80 e 90, com a nova configuração econômica e política, com menor 

número de compras por parte do Estado e com os processos de desestatização e terceirização 

de serviços públicos, essas construtoras, para permanecerem grandes empresas, ramificam 

suas atividades dando atenção especial às concessões públicas e às empresas privatizadas. Isso 

faz com que os conglomerados atuais da Odebrecht, Andrade Gutierrez, Camargo Corrêa e 

Queiroz Galvão conservem como área minoritária de atividade a indústria de construção. 

Assim, a Norberto Odebrecht é sócia majoritária e controladora da maior firma latino-

americana de petroquímica, a Braskem, responsável por 71,5% das receitas do grupo 

Odebrecht em 2007; o grupo AG divide atualmente com a família Jereissati o controle da 

maior empresa de telecomunicações do subcontinente, a nova Broi, fruto da fusão da antiga 

Brasil Telecom e da Tele Norte-Leste, Telemar e Oi, o que corresponde a mais de 50% dos 

negócios do conglomerado da família Andrade; o grupo criado por Sebastião Camargo 
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Penteado é um dos maiores conglomerados industriais paulistas, com investimentos em 

têxteis, calçados, aço (a Usiminas), instituições financeiras (a Itaúsa), cimento, dutos 

industriais e outros, dentre os quais a empreiteira Camargo Corrêa representa apenas a 

empresa que deu origem ao complexo empresarial e que hoje tem importância relativamente 

diminuta no grupo; a Queiroz Galvão é outra investidora em siderurgia, bancos, agronegócio, 

seleção genética de embriões bovinos, perfuração de poços petrolíferos, construção naval e 

outros negócios ligados a petróleo e gás. Uma análise dos processos de internacionalização e 

ramificação dessas companhias foi feita em um trabalho anterior e não será repetida aqui, 

sendo só importante a menção do fenômeno para que se perceba que se trata de grandes 

multinacionais no ramo da construção, além de grandes conglomerados empresariais, dentro 

dos quais o papel de empreiteiras não é mais o único, tampouco o dominante (O Globo, 2008: 

12-3; CAMPOS, 2008). 

Nem sempre o país dispôs de um grupo seleto de poderosas empresas no ramo da 

indústria de construção. No século XIX e no início do XX, a maior parte das grandes obras e 

dos empreendimentos de grande complexidade técnica eram realizados por empresas 

estrangeiras, que dominavam o ramo da construção pesada nacional. Grandes obras 

hidráulicas, hidrelétricas, ferrovias, rodovias e construções urbanas mais complexas eram 

feitas por companhias forâneas, que dispunham de um quadro de técnicos bem montado sem 

rival no mercado nacional. 

Com a emergência do grupo político de Vargas ao poder e, principalmente, com a 

ruptura significada pelo golpe do Estado Novo, o capital privado nacional passou a ter 

representação privilegiada no aparelho estatal e passou a ser beneficiado diretamente por 

políticas que fortalecerão empresas do setor, dando início à criação de um grande capital em 

alguns ramos industriais (MENDONÇA, 1985: 13-38; IANNI, 1986: 25-82; 119-47). 

Nesse contexto, houve um dos primeiros casos em que uma empresa nacional 

arrematou uma obra de infra-estrutura de grande porte. No final dos anos 30, a firma Dahne, 

Conceição & Cia realizava as obras da adutora Riberão das Lages, que vem a ser uma grande 

obra de abastecimento de água que inclui uma rede de estradas de rodagem com mais de 100 

km para caminhões, a instalação de uma usina para construção de tubos e a realização da obra 

da adutora em si, construção grandiosa que servia para regularizar o serviço de abastecimento 

de água para a cidade do Rio de Janeiro, antes à mercê de pequenas adutoras que não 

garantiam um suprimento contínuo. O problema é que o controle da obra pela empresa gerou 

conflitos com capitais internacionais há muito estabelecidos no país, que denunciavam os 

“lucros fabulosos” da empreitada e a utilização de um empréstimo do Banco do Brasil, o que 
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teria sido um financiamento privilegiado para a empresa de Frederico Dahne. Este se 

defendeu dos ataques em uma carta direta para o presidente da República:  

 

Têm sido terrivel e incessante Snr. Presidente, a campanha contra nós movida, pelos 
nossos concorrentes, e sobretudo por empresas e bancos estrangeiros que não 
querem aceitar e nem se conformam, que uma firma composta de técnicos 
brasileiros, com capital levantado no Paiz, pudesse realisar obras que até agora só a 
empresas e técnicos estrangeiros eram confiadas, e sempre com financiamentos 
onerossimos para o Brasil. Essa campanha, [é] aparada por alguns organs de 
imprensa [...] (CPDOC. GV c 1939.12.05) 

 

Por mais que se possa enxergar aí as origens da formação do grande capital da construção 

nacional, não se deve reduzir o debate acima exposto a uma mera questão nacional. Trata-se 

muito mais de um conflito entre capitais privados que, no âmbito do discurso, das difamações, 

das campanhas na imprensa e no nível do convencimento, traveste-se de uma disputa 

nacional. Vê-se aí mais um conflito entre empresas que, independente de sua origem, buscam 

a realização dessas grandes obras, o lucro e o financiamento privilegiado do Estado. Inclusive, 

o período e a política dominante voltada para o capital nacional então vigente assumiram a 

aparência de uma política de Estado nacionalista, o que deve ser visto pelo historiador na sua 

dimensão de construção ideológica (CERQUEIRA; BOSCHI, 1978:45-107; MENDONÇA, 

1985: 34-8). 

São desse período também as primeiras políticas de financiamento habitacional de 

grande porte postas em prática por organismos como os institutos de aposentadorias e pensões 

de industriários e comerciários, a Fundação Casa Popular e a própria Caixa Econômica 

Federal, tão importantes para a consolidação do setor de construção civil urbana instalado no 

país. Durante a campanha presidencial de 1950, as equipes de Eurico Gaspar Dutra e Getúlio 

Vargas trocaram acusações sobre qual governo havia criado maior número de unidades 

habitacionais. Em um panfleto, o grupo de Dutra acusava Getúlio de ter feito apenas 12.305 

“casas populares” em 15 anos de governo, enquanto Dutra teria criado 41.313 em seus quatro 

anos à frente da presidência (CPDOC GV c 1949/1950.00.00/2). Em seguida, em um discurso 

de 1º de maio, Vargas afirmou que pretendia construir 30 mil casas populares ao longo de sua 

gestão iniciada em 1951 (CPDOC GV c 1950/1953.00.00/2). Por mais que se deva duvidar 

frontalmente dos dados e do conceito de ‘casa popular’ presentes no panfleto e no discurso, é 

plausível afirmar que tinham início então as políticas de financiamento imobiliário em massa 

por organismos estatais, mecanismo de grande relevância para a criação do grande capital na 

construção imobiliária nacional. Ainda, em uma correspondência do presidente do IAPI, 

Gabriel Pedro Moacyr, com Lourival Fontes, de 1952, era alertado um motivo adicional para 
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a construção de imóveis. Segundo o interlocutor do presidente do IAPI, “[a] construção de 

casas para vendas aos associados é um privilégio contra o comunismo, pois dá ao associado o 

sentido de propriedade.” (CPDOC GV c 1952.02.04/2) 

O caso de uma adutora ou de obras de engenharia civil não podem ser comparadas em 

complexidade técnica a trabalhos realizados para a construção de hidrelétricas ou grandes 

unidades industriais. O fortalecimento paulatino do capital nacional que se viu em outros 

setores também ocorreu no tocante a essas obras até que o Brasil detivesse empresas líderes 

na construção de usinas hidrelétricas e barragens no mercado mundial. As primeiras centrais 

geradoras de energia elétrica a partir da força da água no Brasil foram feitas por empresas 

estrangeiras ou então com forte demanda de capital e tecnologias vindas do exterior. A Light 

foi uma das primeiras empresas a investir no ramo, levantando barragens principalmente no 

rio Paraíba. Entre 1899 e 1901, construía a central de Parnaíba, no rio Tietê, e depois 

construiria as hidrelétricas de Ilha dos Pombos, em 1924, Fontes Novas, em 1940, Santa 

Cecília, em 1952, Vigário, também em 1952, Nilo Peçanha, no ano seguinte, e Pereira Passos, 

no ano de 1962 (http://www.lightrio.com.br/). 

A primeira grande hidrelétrica nacional, Paulo Afonso I, levantada entre os anos de 

1948 e 1952, ficou sob a responsabilidade direta da nova estatal Chesf (Companhia 

Hidrelétrica do Vale do São Francisco) e teve participação significativa de técnicos, 

equipamentos e tecnologia vindos de outros países. As turbinas e os geradores das usinas são 

elementos que, mesmo com o fortalecimento ulterior das empresas de construção nacionais, 

continuaram, nas grandes hidrelétricas brasileiras, sob a responsabilidade de grandes 

empresas internacionais do ramo elétrico, como Westinghouse, General Eletric, Siemens, 

Brown Boveri, Schneider, Hitachi, Voith e até da soviética Leningradsky Metallichesky Zavo 

na barragem de Sobradinho (http://www.chesf.gov.br/), construída no período da chamada 

política externa independente do período Geisel. 

A primeira grande central hidrelétrica construída por uma empresa de origem nacional 

é a de Furnas, no rio Grande, em Minas Gerais, levantada como parte do Plano de Metas de 

JK. A construtora Mendes Júnior anuncia essa obra como momento-chave para a 

consolidação e nacionalização da empresa e afirma que “[a]través desse projeto, a Mendes 

Júnior mudou a visão de que apenas as grandes construtoras estrangeiras eram capazes de 

executar obras daquele porte, abrindo caminho para outras empresas de engenharia do Brasil.” 

(http://www.mendesjunior.com.br/) Por mais que haja nesse texto um tom de auto-elogio no 

tocante ao pioneirismo da construtora, dali para a frente outras empresas nacionais passariam 

a levantar usinas hidrelétricas pelo país. 
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A partir de então, as grandes usinas de eletricidade nacionais seriam construídas por 

empresas de origem brasileira, que teriam cada vez mais dinamismo técnico para dominar as 

diversas fases e etapas desse tipo de construção. Assim, na construção da usina de Itaipu, a 

maior em atividade do mundo ainda hoje, com um valor de US$ 14 bilhões no período, teve 

presença dominante de empresas brasileiras, apesar do consórcio que a ergueu ter sido 

internacional. Segundo a apresentação institucional da empresa binacional, “[n]o domínio da 

construção civil, escavações e obras civis, a Itaipu atingiu um nível de nacionalização [...] de 

praticamente 100%. Na área de fabricação e montagem de equipamentos, o índice de 

nacionalização nunca foi inferior a 85%” (http://www.itaipu.gov.br/). 

Também outros setores da construção pesada sofreram um processo de nacionalização 

paulatina e foram agregando experiência às grandes construtoras nacionais, até que elas 

fossem exportadoras de tecnologia. É o caso dos trens metropolitanos, que só começaram a 

ser construídos no Brasil bem tardiamente, nos anos 70. Apesar dessa defasagem, as mesmas 

empreiteiras brasileiras participaram da construção dos metrôs das grandes cidades brasileiras 

para depois construir trens metroviários em várias capitais sul-americanas e em Lisboa. 

Assim, segundo a apresentação da Companhia do Metropolitano de São Paulo, a linha 1 do 

metrô da cidade, construída a partir de 1969, teve um “nível de nacionalização da ordem de 

70%”, enquanto a linha 3, que começou a operar em 1979, teve um índice de 95% 

(http://www.metro.sp.gov.br/). 

Novamente, deve-se tomar cuidado com o termo um tanto vago, ‘nível de 

nacionalização’, que diz respeito à quantidade de encomendas feitas a empresas de origem 

nacional ou com sede direta no país. Não se trata aqui de apontar um ‘desenvolvimento’ 

nacional ou fortalecimento da ‘economia nacional’, mas sim do amadurecimento do capital 

privado de origem nacional do setor de construção, que diversifica as suas atividades em um 

país fortemente marcado pelo transporte rodoviário – tanto na integração nacional como nas 

áreas urbanas – e se consolida técnica e tecnologicamente em setores antes dependentes da 

importação de projetos, equipamentos e conhecimento de empresas de origem forânea. 

Mais do que todas as obras supracitadas, o tipo de construção de grande porte que 

mais tinha a marca da realização por empresas estrangeiras no passado brasileiro é o das 

ferrovias. Durante todo o século XIX e início do XX, o sistema ferroviário nacional foi 

implantado com a presença decisiva de empresas, tecnologias, projetos, capital e até 

administração de companhias de origem extra-nacional, notavelmente as inglesas. Porém, 

durante a ditadura, grandes projetos ferroviários, associados à extração mineral e à indústria, 
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foram realizadas pelas grandes da engenharia nacionais, como a estrada de ferro de Carajás e 

a ferrovia do Aço. 

Dessa forma, nos diversos setores e tipos de atividade da construção pesada, incluindo 

obras de grande complexidade, as empresas fundadas no Brasil, auxiliadas por políticas 

favoráveis, desenvolveram um quadro técnico próprio e dominaram tecnologias específicas, 

conseguindo se consolidar como firmas de escala nacional e com fôlego para competir com 

empresas multinacionais em mercados em geral periféricos, como é o caso da América do Sul 

e da África. 

Para a compreensão da formação do capital monopolista nesse setor, é necessário 

observar, em primeiro lugar, o financiamento. Com o golpe de 64, o BNDE, antes criado com 

o objetivo primordial de financiar as estatais criadas pelo governo, passa a abrir o leque de sua 

carteira de empréstimos, passando a privilegiar as empresas privadas, principalmente no setor 

de infra-estrutura. Muitas vezes, além da receita com o PIS e o PASEP a partir das 

reestruturações que deram o pretenso caráter social ao BNDE’S’, lançava-se mão da tomada 

de empréstimos junto a bancos internacionais com taxas de juros e de câmbio voláteis, que 

serviam para financiar empreendimentos no país com empréstimos a juros fixos, sem o perigo 

das alternâncias nos juros e na taxa cambial, ou melhor, o risco do empréstimo que chegava 

até o capital privado era retido no BNDES (BRANDÃO, 2007: 1-22). Da mesma forma, logo 

após o golpe, foi criado o BNH, instrumento do governo que utilizava a arrecadação com o 

FGTS e poupança voluntária para financiar o capital imobiliário nacional (FONTES, 1986: 

passim). Com as reformulações ocorridas na empresa estatal ao longo da década de 70, ela 

passou a custear também obras de urbanização, saneamento e infra-estrutura. Além disso, o 

Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal permaneciam como financiadores do capital 

privado em certos setores e situações específicas. 

A criação, o funcionamento e a reorientação do BNDE, do BNH e, em menor escala, 

do BB e da CEF, podem ser considerados uma vitória do capital industrial no Brasil, e da 

indústria de construção em particular, incluindo aí tanto a construção civil como a pesada. 

Apesar dos contextos distintos vigentes durante a ditadura e das políticas diferenciadas 

encampadas pelos dois órgãos, seus financiamentos ao setor, quase sempre com juros abaixo 

dos praticados no mercado e em alguns casos até negativos, fizeram com que o capital da 

indústria de construção ‘invertesse’ a lógica do capital financeiro clássico, como foi analisado 

por Rufold Hilferding (HILFERDING, 1985: passim), em que há uma prevalência do capital 

bancário sobre o capital industrial. Com essas instituições bancárias públicas, as empresas de 

construção não se subordinaram ao capital bancário, mas fizeram-no subserviente aos seus 
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próprios interesses, ao fazer com que suas próprias demandas fossem atendidas nas decisões e 

políticas praticadas por esses bancos. Isso foi obtido a partir da participação de representantes 

do setor da construção nos órgãos de decisão dessas instituições financeiras ou então nas 

instâncias burocráticas hierarquicamente superiores às mesmas. As construtoras ficaram, 

assim, livres da possibilidade de, parcial ou totalmente, quedarem dependentes ou ficarem 

alçadas ao poder de bancos privados nacionais ou, principalmente, estrangeiros. Esse 

mecanismo reduziu a quantidade de mais-valia retida no âmbito financeiro da reprodução de 

capital, potencializando os lucros do setor funcionante do capital, no caso, a indústria de 

construção, o que maximizou a própria acumulação do setor e constituiu um dos fatores que 

possibilitou a formação de um capital monopolista no ramo da construção nacional. Tudo isso 

deve ser explicado pelo amplo poder de organização, penetração e barganha dos empresários 

do ramo e de suas organizações nas relações de poder inerentes ao Estado brasileiro, 

principalmente no período em questão. 

O mecanismo de subsídio financeiro às grandes construtoras com tarifas e condições 

altamente benéficas não é, no entanto, uma especificidade apenas do período ditatorial. No 

governo Lula, é possível observar a política de financiamento às exportações de serviços de 

engenharia através do BNDES e do Banco do Brasil, o que inclusive gerou um imbróglio nas 

relações diplomáticas com o Equador recentemente. Da mesma forma, a Caixa Econômica foi 

e é financiadora do setor de construção imobiliária, área de atividade de todas as grandes 

empresas da construção pesada, nos períodos anterior e posterior à existência do Banco 

Nacional de Habitação (CPDOC GV c 1950/1953.0.00/2). 

O financiamento com condições facilitadas se associa a outros fatores para explicar a 

formação desse grande capital no setor de construção. Deve ser levada em conta, por 

exemplo, a política de reserva de mercado, posta em prática durante a ditadura, segundo a 

qual a utilização de certos equipamentos e serviços estrangeiros era vedada quando havia a 

possibilidade de obtenção de similares no mercado nacional (ABREU, 2007:153-62; 213-33). 

A partir desse mecanismo, todas as grandes obras erguidas no período tiveram a participação 

apenas de empresas privadas nacionais. Da mesma forma, a fiscalização debilitada das 

condições de trabalho e das leis trabalhistas ao longo do período potencializaram os lucros das 

construtoras, já que estas não precisavam seguir à risca as regras de segurança ou usar todos 

os equipamentos demandados para a manutenção da vida e da saúde do operário da 

construção. Por fim, entre 1964 e 1985, o silêncio imposto aos órgãos de justiça, de imprensa 

e de vigilância estimulou uma série de processos irregulares e ilegais nas obras realizadas no 

período. No entanto, as diversas formas de corrupção, fraudes e irregularidades não podem ser 
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entendidas como desvios ou acidentes na trajetória desses grupos empresariais ou da política 

do governo, mas como parte da própria lógica da política estatal, que tende a beneficiar certas 

frações do capital, no caso, justamente aquelas com amplo poder de organização e penetração 

no aparelho de Estado. É ainda mais uma forma de competição entre as construtoras, uma 

maneira de uma empresa garantir a vitória sobre uma rival na concorrência sem a necessidade 

prévia de possuir uma superioridade técnica ou financeira sobre a companhia adversária. 

Voltando ao tema das industrializações no século XIX, dentre as muitas perspectivas 

existentes sobre a Revolução Industrial britânica, o entendimento de Tom Kemp faz saltar os 

olhos: 

 

Na Grã-Bretanha, a industrialização não foi resultado de um projecto ou de um 
programa preestabelecidos. Resultou unicamente das operações de uma boa série de 
firmas comerciais competitivas que, espontaneamente, procuraram defender os seus 
próprios interesses, num clima e num quadro institucional extremamente favoráveis 
a um funcionamento integral e livre das forças do mercado. Essa natureza orgânica e 
autónoma da industrialização britânica constitui a sua característica mais original e 
notável. (KEMP, 1987:20) 

 

O trecho do historiador econômico anglo-saxão deixaria feliz os membros da escola escocesa 

se esses fossem vivos, mas historicamente deve ser relegado para o nível do mito. Isso porque 

não se pode pensar a industrialização inglesa sem levar em conta as tarifas proibitivas 

impostas aos tecidos indianos pela Coroa britânica, a já então secular política estatal de 

incentivo à marinha mercante, as guerras feitas com a Holanda para dominar rotas e vias 

comerciais, ou melhor, não se pode deixar de lado a questão central do Estado. 

De forma similar, quando se analisa a formação da grande engenharia brasileira 

representada pelas cinco gigantes da construção pesada, não se pode pensar que essa foi uma 

obra puramente privada, impulsionada de forma exclusiva ou mesmo preponderante por 

sistemas de gestão arrojados, política empresarial de incentivo à tecnologia ou estratégia 

institucional eficiente dos entes privados. Toda análise da formação do capital monopolista no 

setor de construção não pode prescindir da questão central do Estado e das políticas públicas. 

Embora não seja o único determinante da criação do oligopólio dos conglomerados na 

indústria de construção, foi através do Estado que as empresas adquiriram sistemas de 

financiamentos privilegiados e seguros, políticas de reserva de mercado que impediam a 

concorrência do grande capital estrangeiro, além de condições institucionais para enorme 

acumulação de capital que poucos sistemas políticos que não um regime ditatorial benéfico ao 

grande capital poderia proporcionar. 
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A questão poderia ser colocada de outra forma tendo uma resposta similar: como 

entender que a Camargo Corrêa, a construtora do grande capital industrial e bancário de São 

Paulo não seja hoje a líder no ramo de construção pesada e na transnacionalização, perdendo a 

posição para uma empresa de origem periférica e de consolidação e estabelecimento de escala 

nacional posterior? Novamente, a resposta não pode ser encontrada apenas em estratégias 

privadas ou explicações técnicas e administrativas, devendo ser compreendida a partir das 

conexões políticas e capacidade de organização e penetração no aparelho de Estado. Os laços 

com lideranças políticas baianas, as relações estabelecidas no interior da Petrobrás e todo o 

trânsito livre criado dentro do Itamaraty são a chave para o entendimento do processo de 

monopolização da empreiteira baiana, que hoje é a 44ª maior construtora do mundo e a mais 

internacionalizada de todas as empresas brasileiras, juntamente com a siderúrgica Gerdau. 

Assim, para compreender o estágio alcançado pela grande engenharia brasileira como um 

todo e em particular, faz-se necessário estudar o Estado em um sentido amplo, ou melhor, 

analisar o “produto da permanente inter-relação entre sociedade civil e sociedade política” 

(MENDONÇA, 1996:94-125), entendendo-se por sociedade civil as empresas privadas e suas 

formas de organizações em associações e por sociedade política o Estado em sentido restrito, 

o aparelho estatal. 

Em 2008, no leilão para a construção da segunda hidrelétrica do rio Madeira, após a 

vitória do consórcio liderado pela Odebrecht e constituído também pela Andrade Gutierrez e 

por Furnas no primeiro leilão, pôde-se ver um fruto da força da industrialização belga. O 

consórcio liderado pela belgo-francesa Suez e integrado também pela Camargo Corrêa, pela 

Chesf e Eletrosul venceu o consórcio da Odebrecht para a construção da hidrelétrica de Jirau. 

Apesar dos persistentes protestos do consórcio perdedor do leilão em todos os canais 

possíveis, a Odebrecht acabou admitindo a derrota na disputa. Mas os nacionalistas podem 

dormir tranqüilos. Mesmo com o fim da política da reserva de mercado, não é essa derrota 

que vai representar uma limitação ou decadência das empresas de engenharia de origem 

nacionais, que já constituem um quadro consolidado do grande capital brasileiro no mundo 

inteiro. 
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Terra Indígena Ñande Ru Marangatu: laudo pericial de natureza antropológica e 

histórica sobre parte de um território Kaiowa na fronteira do Brasil com o Paraguai 

 

Jorge Eremites de Oliveira* 

Levi Marques Pereira 

 

 Desde a década de 1990 que a Justiça Federal tem determinado a produção de laudos 

periciais de natureza antropológica, arqueológica e histórica sobre terras reivindicadas por 

comunidades indígenas em Mato Grosso do Sul. Até o presente momento mais de uma dúzia 

de perícias deste tipo foram produzidas por profissionais de diferentes áreas, as quais têm 

servido para a tomada de decisão na esfera judicial. Na arqueologia e na história trabalhos 

assim são poucos comuns e por isso não têm sido devidamente debatidos pela comunidade 

científica, diferentemente do que ocorre no campo da antropologia praticada no Brasil. 

 Em 2003, por exemplo, realizamos uma perícia antropológica, arqueológica e histórica 

sobre a área Terena identificada e demarcada para a ampliação de limites da Terra Indígena 

Buriti, localizada na Serra de Maracaju, municípios de Sidrolândia e Dois Irmãos do Buriti. 

Em 2007 realizamos uma perícia judicial, objeto do presente artigo, sobre a área reivindicada 

como terra indígena pela comunidade Kaiowa de Ñande Ru Marangatu, localizada no 

município sul-mato-grossense de Antônio João, na fronteira do Brasil com o Paraguai. 

 Em linhas gerais o propósito de um estudo desta natureza consiste em responder ao 

Juízo e às partes envolvidas no litígio – neste caso em particular, o Ministério Público 

Federal, União/FUNAI e Autores (fazendeiros e trabalhadores rurais) – se a área em litigo é 

ou não terra indígena. A resposta deve ser clara e objetiva e tem de estar em consonância com 

o que determina a legislação em vigor. 

 Para a produção desse laudo judicial, tivemos de responder a um conjunto de quesitos 

elaborados pelo Juízo e pelas partes, muitos dos quais de grande complexidade do ponto de 

vista científico por exigirem conhecimento sobre a legislação indigenista brasileira e 

internacional. Respostas a questões de grande complexidade não podem se restringir a um 
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simples “sim” ou “não”. Devem explicitar como se chegaram às respostas e justificá-las com 

dados empiricamente observáveis à luz dos procedimentos científicos adotados pelos peritos. 

 Na sequência são apresentados dois mapas úteis para a localização do município de 

Antônio João e da Terra Indígena Ñande Ru Marangatu. 

 

    

Figuras 1 e 2: Mapa do Estado de Mato Grosso do Sul com a localização do município de Antônio João (Fonte: 
http://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:MatoGrossodoSul_Municip_AntonioJoao.svg [03/02/2009]) e 
Mapa da Terra Indígena Ñande Ru Marangatu produzido pela FUNAI. 

 

 Neste sentido, propusemos à Justiça Federal a concatenação de procedimentos 

científicos complementares e internacionalmente conhecidos e consolidados na prática 

acadêmica. Tais procedimentos situam-se no campo das ciências sociais, sobretudo nas áreas 

de antropologia, arqueologia e história, e foram aplicados de forma interdisciplinar, com 

imparcialidade e em conformidade com o conceito de terra indígena determinado no Artigo 
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231, § 1°, da Carta Constitucional de 1988: “São terras tradicionalmente ocupadas pelos 

índios as por eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas atividades 

produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários ao seu bem-

estar e as necessárias a sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e 

tradições”. 

 Significa dizer que a questão central que norteou a realização da perícia foi reunir 

elementos que permitissem responder, com segurança, se a área em litígio é ou não terra 

tradicionalmente ocupada pelos Kaiowa da comunidade de Ñande Ru Marangatu. Uma 

resposta deste nível implica em outras tantas explicações, tais como: (1) estabelecer os lugares 

e o período em que os índios estariam ocupando a área objeto da perícia; (2) esclarecer se a 

ocupação teria sido ou não anterior à titulação das terras em favor de particulares, o que foi 

feito pelo estado de Mato Grosso em fins da primeira metade do século XX; (3) descrever as 

atividades culturais que os Kaiowa estariam desenvolvendo na área em litígio durante esse 

período; (4) explicar como e porque teria ocorrido a saída dos indígenas da área por eles 

reivindicada como terra indígena; (5) se eles teriam sido ou não expulsos dali e quais os 

motivos de uma eventual expulsão dos índios da área periciada; (6) se foram expulsos, quando 

isso se deu, quem teria perpetrado a expulsão e onde os índios se acomodaram depois de 

saírem das áreas por eles ocupadas; (7) em sendo terra indígena, se a área é necessária para a 

reprodução física e cultural da comunidade indígena que a reivindica, de acordo com seus 

usos, costumes e tradições; etc. (ver Eremites de Oliveira & Pereira 2003). 

 Essas questões centrais resumem grande parte dos quesitos apresentados pelas partes, 

sobremaneira os formulados pela União/FUNAI e pelo Ministério Público Federal, haja vista 

que muitos dos quesitos elaborados pelos Autores são mais de natureza jurídica e menos de 

caráter antropológico e histórico. Sem embargo a esta situação, não foram medidos esforços 

para responder a todos os quesitos apresentados pelas partes, porém assim o fazendo em 

conformidade com os procedimentos científicos previamente comunicados ao Juízo e às 

partes, explicados adiante. 

 No caso da antropologia, ciência social que estuda a humanidade a partir, sobretudo, 

de sua dimensão sócio-cultural, os trabalhos de campo foram realizados por meio do método 

etnográfico, isto é, da observação direta in loco da vida social de grupos humanos que vivem 

e interagem na área periciada. 

 Na opinião de Roberto Cardoso de Oliveira, autor do livro O trabalho do antropólogo, 

a pesquisa etnográfica consiste em três procedimentos básicos: “olhar”, “ouvir” e “escrever”. 

O olhar e o ouvir constituem parte da primeira etapa dos trabalhos, aquela que é feita em 
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campo, qual seja, a observação e o registro etnográficos, ao passo que o escrever faz parte da 

segunda, a interpretação etnológica, ou seja, a análise apurada dos dados obtidos durante as 

diligências periciais. Sua proposição vai ao encontro dos ensinamentos de Marcel Mauss 

(1993), reconhecido como um dos fundadores da antropologia moderna, mestre de muitos 

cientistas sociais, incluindo, por exemplo, o etnólogo Claude Lévi-Strauss e o arqueólogo 

André Leroi-Gourhan. Para ele, a pesquisa etnográfica tem de ser exata, haja vista que a 

“intuição não tem lugar na ciência etnológica, ciência de verificações e estatísticas” (Mauss 

1999:22). 

 Neste sentido, é preciso discernir que o trabalho de peritagem é uma oportunidade sui 

generis para a pesquisa etnográfica. Em ocasiões desse tipo geralmente há a mobilização de 

toda uma comunidade para facilitar o aceso a todas as informações que possam contribuir 

para o bom andamento da perícia. Em estudos de outra natureza, como para fins de obtenção 

de títulos acadêmicos, a situação é diferente e os trabalhos comumente levam mais tempo, 

sendo muito difícil para o pesquisador conseguir a colaboração das pessoas. Não é por menos 

que muitos antropólogos permanecem dias, semanas, meses e até mesmo anos em convívio 

com a comunidade observada. Durante esse período eles analisam o modo de vida, a maneira 

de pensar e agir, a forma de organização social, as relações de parentesco, a história de vida 

dos indivíduos, das famílias e do grupo estudado. A observação direta constitui-se, portanto, 

em um procedimento de suma importância para a obtenção de informações para a produção 

de um laudo pericial seguro, objetivo e imparcial. 

 No entanto, a pesquisa de campo em antropologia, feita por meio da observação direta 

in loco de uma comunidade, não é algo tão simples como pode parecer à primeira vista, 

sobretudo em se tratando da realização de uma perícia judicial em um ambiente marcado por 

tensões e conflitos pela terra. Ela requer, por exemplo, prévio conhecimento da bibliografia 

antropológica e histórica, da etnografia do grupo e pleno domínio dos procedimentos 

científicos a serem recorridos. Um pesquisador somente adquirirá essa qualificação por meio 

de anos de formação acadêmica, acúmulo de experiências em pesquisas de campo 

(treinamento etnográfico) e conhecimentos etnológicos e históricos sobre a comunidade 

envolvida no litígio. Do contrário, seria praticamente impossível realizar uma perícia 

antropológica e histórica dentro dos prazos comumente estabelecidos pela Justiça, os quais via 

de regra são exíguos (45, 60, 90 ou 120 dias) se comparados com o tempo destinado para as 

pesquisas para obtenção de títulos acadêmicos. Por isso a Justiça Federal no estado tem 

acertado ao indicar dois experts para a elaboração, em conjunto, de perícias sobre áreas 

disputadas por comunidades indígenas e produtores rurais em várias regiões do estado. Se 
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fosse apenas um perito, ainda que um profissional experiente, por certo as dificuldades 

enfrentadas durante os trabalhos seriam maiores. 

 Estar em convívio com um grupo étnico durante dias ou semanas, com o propósito de 

realizar uma perícia judicial, não significa que os peritos estejam sendo antiéticos ou 

imparciais, conforme normalmente os experts dos fazendeiros propagam na Justiça e na mídia 

regional. Na verdade, esta é a condição sine qua non para que eles tenham acesso a dados que 

possam elucidar a “verdade objetiva dos fatos”, como, por exemplo, a respeito da constituição 

de uma comunidade indígena e os possíveis vínculos tradicionais que ela mantém com 

determinado território. 

 Por isso a observação direta é um procedimento científico consolidado na prática 

antropológica e reconhecido mundialmente no campo das ciências sociais e das humanidades 

em geral. Sua realização em um ambiente social marcado por tensões e conflitos fundiários 

constitui-se em um novo desafio para antropólogos e etno-historiadores no Brasil. Isto porque 

um ambiente social desse tipo não é o ambiente típico para a realização de investigações dessa 

natureza. Em contextos assim geralmente os peritos precisam estar dando constantes 

demonstrações de imparcialidade, o que ocorre, também, por meio de um comportamento 

ético de respeito às partes e a seus experts. Um gesto mal interpretado pode ser o motivo que 

alguns esperavam para criar um ambiente ainda mais tenso para dificultar a realização dos 

trabalhos de campo ou mesmo para levantar uma eventual suspeição dos experts do Juízo. De 

todo modo, o fato é que a observação direta é um procedimento científico mais complexo do 

que muitos podem supor à primeira vista. 

 Clifford Geertz (1989:16-17), um dos maiores expoentes da antropologia mundial, 

apresenta em A interpretação das culturas, com base em uma historieta narrada pelo filósofo 

Gilbert Ryle, da Universidade de Oxford, um interessante exemplo de como a prática 

etnográfica é algo complexo. Ele descreve a situação hipotética de como o fato de dois 

meninos estarem, ao mesmo tempo, piscando o olho direito pode levar a diversas 

interpretações: desde uma piscadela conspiratória a um amigo, passando pela imitação 

grosseira de alguém que estaria a piscar, até um tique nervoso. 

 O exemplo didático descrito por Geertz, se trazido para o contexto de uma perícia 

judicial, serve para demonstrar como em um trabalho judicial os peritos devem tomar cuidado 

com os seus gestos e, sobretudo, com as suas palavras. Uma piscadela, por exemplo, mesmo 

que tenha sido feita por causa de um cisco que entrou em seu olho direito, pode ser 

interpretada de várias maneiras, inclusive como sinal de descrédito à narrativa feita por 

determinado “informante” de uma das partes. O mesmo vale para o gesto de balançar a 
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cabeça, o qual pode denotar a compreensão de uma narrativa que se está ouvindo ou mesmo a 

concordância com algo que está sendo narrado, e assim por diante. Por outro lado, uma 

piscadela ou uma balançada de cabeça para os Kaiowa pode ter sentidos bem diferentes em 

relação aos que poderiam ter para a nossa sociedade, dependendo do contexto em que os 

gestos forem feitos. 

 No trabalho de campo em antropologia, o registro da narrativa requer a construção de 

um clima de empatia e respeito entre entrevistado ou analista e entrevistador ou interlocutor. 

Dessa forma é comum o pesquisador manifestar concordância com o conteúdo da fala do 

narrador, indicando que compreende seus argumentos, o que o estimula a prosseguir em sua 

narrativa. Entretanto, no ato de escrever, como indicado anteriormente, o pesquisador terá a 

oportunidade de exercer a reflexão crítica sobre o conteúdo da narrativa, explorando suas 

significações, ambiguidades e contradições. 

 São questões como essas que justificam a adoção de procedimentos comuns na 

antropologia, como a observação direta ou método etnográfico, como sendo de fundamental 

importância para a compreensão do idioma cultural de uma comunidade indígena que sequer 

tem no português seu idioma materno, mas sim uma língua franca. 

 Portanto, faz-se necessário pontuar amiúde que é o rigor científico na aplicação de 

teorias, métodos e técnicas que assegura a imparcialidade da perícia para a elucidação daquilo 

que em direito positivo se entender por “verdade objetiva dos fatos”. Ocorre que o trabalho de 

peritagem judicial é um laudo de caráter técnico-científico, solicitado e avaliado pelo 

judiciário para a tomada de decisões sobre direitos. Seu objetivo é “traduzir melhor a 

realidade que está sendo tematizada no caso examinado pelo juiz”, conforme explicou Luís 

Roberto Cardoso de Oliveira (2004: 40), especialista em antropologia do direito e da política. 

 Com vistas à elaboração de respostas seguras aos quesitos formulados pelo Juízo e 

pelas partes, deslocamos a campo por um tempo suficiente – de três a quatro semanas – para 

observar como os indígenas agem, pensam e quais os motivos que alegam para a 

reivindicação da área em litígio. Da mesma forma, mantivemos diálogo com proprietários na 

área periciada e com regionais que convivem há várias décadas como os índios e fazendeiros 

envolvidos na lide judicial. 

 Na sequencia são apresentados alguns outros procedimentos científicos recorridos: 

1) Pesquisa genealógica. Através da aplicação do método genealógico foi possível averiguar 

a constituição dos grupos de parentesco, definindo as relações de ancestralidade, 

consanguinidade, afinidade e aliança. Este método permite aferir o grau de proximidade dos 
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indígenas em termos da constituição de um grupo humano com vínculos biológicos, históricos 

e sociais, conforme exigido pela Constituição Federal. 

2) Memória genealógica e história da vida. Por meio de entrevistas individuais e/ou coletivas, 

registradas em gravador digital e em diários de campo, foi apurado e analisado a história de 

vida das principais lideranças indígenas e a memória genealógica do grupo. Dados como local 

de nascimento, filiação, formação, grupos de referência, tipos de vínculos do grupo, grau de 

compreensão e inserção junto às instituições da sociedade nacional etc., trouxeram 

importantes subsídios para a compreensão da situação atual do grupo e suas lideranças. As 

histórias de vida e a memória genealógica foram controladas por meio de diagramas de 

parentesco, nos quais diversas informações foram sistematicamente cruzadas para dirimir, por 

exemplo, as eventuais dúvidas e informações que pudessem ser contraditórias. No estudo 

etnográfico de grupos indígenas, um método dessa natureza é imprescindível visto que se trata 

de grupos humanos de tradição oral e não de tradição escrita, os quais possuem um idioma 

cultural próprio e distinto do nosso, o da sociedade nacional. 

 No caso da história, aqui entendida como “a ciência dos homens no tempo”, tal qual 

definiu o historiador alemão Marc Bloch (1987: 29), foi utilizado o método interdisciplinar da 

etno-história, grafado no Aurélio (1999) sem hífen e h (etnoistória) e registrado no Houaiss 

(2001) com hífen e h (etno-história). O conceito e a abrangência desse método são 

mundialmente conhecidos, de modo especial nas Américas. De acordo com o que um de nós 

tem explicado, a palavra etno-história deriva do inglês ethnohistory e é conhecida em 

espanhol como etnohistoria (Eremites de Oliveira 2001, 2003; Alves da Silva & Eremites de 

Oliveira 2005). Ela é comumente definida como um método interdisciplinar ou uma disciplina 

híbrida dedicada ao estudo da história de grupos étnicos, como as etnias indígenas. Sua ênfase 

maior está na história dos contatos interétnicos e as mudanças socioculturais deles advindas. 

Sua proposta maior é estudar a história de grupos étnicos a partir de fontes variadas: 

etnográficas, históricas, arqueológicas, linguísticas, orais, geográficas etc. Daí sua relevância 

interdisciplinar na produção de laudos periciais. 

 Além da utilização do método da etno-história, para responder os quesitos foi proposto 

a aplicação dos seguintes procedimentos metodológicos comuns à história: 

1) Leitura e análise de documentos contidos nos Autos. 

2) Levantamento e análise de publicações diversas (livros, artigos, monografias acadêmicas, 

mapas etc.). 

3) Levantamento e análise de outras fontes textuais, juntadas ou não ao Processo, oficiais e 

não oficiais. 
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4) Uso do método da história oral como procedimento metodológico para o registro de 

entrevistas coletivas e/ou individuais com os Autores e outros atores sociais não-índios. 

Durante as entrevistas foi feita a coleta de dados sobre a história de vida de indivíduos, 

famílias e grupos sociais; e averiguado o vínculo que eles possuem com a área em litígio. As 

entrevistas foram preferencialmente registradas em gravadores digitais, desde que assim 

autorizado pelos interlocutores e sem confundi-las com depoimentos tomados em Juízo. 

5) Levantamento e análise de evidências arqueológicas para averiguar a eventual 

tradicionalidade da ocupação indígena na área em litígio. Este tipo de pesquisa foi feito com 

base em procedimentos da etnoarqueologia, definida como uma arqueologia voltada para o 

estudo de grupos humanos do presente. Neste caso em particular, é preciso explicitar que a 

perícia não esteve centrada na busca de sítios arqueológicos do período pré-colombiano, visto 

que não é a imemorialidade que está em análise, mas a tradicionalidade da ocupação Kaiowa 

na área em litígio. 

 Com base no conjunto de dados levantados e analisados durante a realização desta 

perícia, pode-se afirmar que a área em litígio é, de fato, terra de ocupação tradicional dos 

Kaiowa da comunidade de Ñande Ru Marangatu. Trata-se de uma terra necessária para a 

reprodução física e cultural daquela comunidade, segundo seus usos, costumes e tradições. 

Neste sentido, cumpre esclarecer que a cultura Kaiowa, assim como qualquer outra cultura 

humana, é dinâmica e se transforma no tempo e no espaço. Por este motivo a referida 

comunidade é plenamente capaz de se adaptar tradicionalmente às atuais feições das 

paisagens locais, haja vista que a área em litígio vem sofrendo transformações decorrentes de 

atividades agropecuárias. Isto porque, além de reunir elementos necessários à reprodução 

física dos indígenas, aquela terra também comporta uma série de referências históricas e 

religiosas de fundamental importância para a produção das práticas culturais do grupo. 

 Os Kaiowa ocupavam tradicionalmente a área em litígio e outras áreas de seu entorno 

desde tempos imemoriais, isto é, desde um passado longínquo e anterior à chegada dos atuais 

proprietários e seus antecessores à região. Muitas famílias de Ñande Ru Marangatu alegam 

que de ali foram expulsas entre fins da década de 1940 e meados da década de 1950, isto é, 

que elas nunca abandonaram a área periciada por sua livre e espontânea vontade. Este é um 

assunto polêmico praticamente ignorado no relatório circunstanciado de identificação da 

Terra Indígena Ñande Ru Marangatu, elaborado em 2000 sob a responsabilidade do 

antropólogo Rubem F. Thomaz de Almeida. Os índios mais idosos que estavam estabelecidos 

na área em litígio, quando da chegada dos primeiros requerentes daquela terra, apontaram 

Milton Corrêa, Damico Damiano Corrêa, Lazinho Corrêa e Pio Silva como as pessoas que 
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teriam promovido um processo de esbulho contra eles e seus parentes. Grande parte dessa 

afirmação presente na memória social coletiva dos indígenas é corroborada por fontes 

escritas, como um ofício que Agapito de Paula Boeira encaminhou, no ano de 1952, à direção 

do SPI/FUNAI, dentre outros documentos, bem como por relatórios e estudos produzidos a 

partir da década de 1970 por antropólogos e etno-historiadores. 

 Faz-se mister frisar, ainda, que a maioria dos atuais proprietários da área objeto da 

perícia não esteve diretamente envolvida no processo de esbulho apontado pelos indígenas, 

conforme consta, aliás, na bibliografia analisada e nas fontes escritas apresentadas na perícia. 

 Foi possível ainda constatar que todos os produtores rurais envolvidos na lide são 

cidadãos que produzem alimentos, pagam impostos, geram empregos, enfim, que contribuem 

para o desenvolvimento do país. Constatou-se também que o conflito de interesses ora 

estabelecido tem sua origem em atos do próprio Estado Brasileiro, sobretudo do governo 

estado de Mato Grosso, quem colocou à venda terras indígenas não tituladas como sendo 

terras devolutas. Outrossim, foi constatado que o antigo SPI, bem como a atual FUNAI, foram 

omissos na defesa dos direitos dos índios Kaiowa de Ñande Ru Marangatu, haja vista que 

desde 1952 o órgão indigenista oficial havia sido comunicado da situação conflituosa 

existente na região. A mesmo relato seguiu a partir da década de 1970, quando a antropóloga 

Lília Valle esteve na área em litígio, com vistas à realização de pesquisas acadêmicas, e 

elaborou um relatório que foi encaminhado à FUNAI. 

 Atestou-se também que o órgão indigenista oficial, além de não assegurar o direito da 

comunidade em permanecer na terra, como, aliás, seria sua obrigação constitucional, tentou 

por várias vezes transferir a comunidade para uma das reservas demarcadas fora da região. 

Uma das áreas apontadas foi a da reserva indígena de Dourados. Tal intento somente não foi 

consumado devido à insistência de alguns líderes indígenas, como o cacique Alziro Vilhalba. 

Resulta daí que a comunidade acabou sendo acomodada em uma pequena área na vila 

Campestre, situada dentro da área periciada. O papel dos líderes políticos da família Vilhalba 

foi fundamental para que a comunidade não se desintegrasse e permanecesse na região onde 

há muito vem reivindicando a demarcação da sua terra de ocupação tradicional. 

 No caso da grande maioria dos trabalhadores rurais da vila Campestre, cuja origem 

remete, também, à presença de pequenos posseiros na região, constatou-se que eles não 

tiveram participação direta na expulsão dos índios daquelas terras. Salvo melhor juízo, são 

todos terceiros de boa fé. 
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10 

 Face ao conteúdo exposto nesta perícia, os peritos consideram concluídos seus 

trabalhos, uma vez que responderam a todos os quesitos de natureza antropológica e histórica 

constantes nos Autos. 
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 História das Religiões no Brasil:                                                                     
Teoria e Metodologia a partir da Escola Italiana 

  

Elton de Oliveira Nunes* 
 

 Resumo: A presente comunicação é uma tentativa de apresentar elementos para a 
definição da área de História das Religiões no Brasil a partir da Escola Italiana de História das 
Religiões. A definição de áreas de pesquisa e estudos é o primeiro passo para o progresso da 
ciência1. Dessa definição resultam ações metodológicas e mesmo educacionais que 
contribuem para que as pesquisas realizadas alcancem seus objetivos e contribuam 
decisivamente para que um País cresça e se desenvolva2. Por este motivo, são necessários e 
relevantes estudos que trabalhem a questão de definições teóricas e metodológicas das áreas 
do conhecimento para que o progresso do conhecimento tenha eficácia.  
 

História das Religiões – urgência e ambivalência 

 

Uma das áreas que necessita de definição mais acurada é a área de História das 

Religiões no Brasil. O estatuto científico dos estudos históricos da Religião sofre de 

problemas de aproximação e sua trajetória no Brasil ainda está longe das grandes discussões 

teóricas realizadas em outros países e continentes3.  Um dos problemas que se apresenta é 

sobre a forma de tratamento. Como tratar da dimensão histórica dentro das diversas 

abordagens da Religião? Dessa maneira, impõe-se a necessidade de enfrentar a questão da 

abordagem histórica da Religião dentro da área de História das Religiões, atualizando as 

discussões internacionais no Brasil. Além disso, os Programas de Pós-Graduação em Ciências 

Humanas e Sociais carecem dessa definição, como podemos constatar, seja pelo pequeno 

número de publicações nessa área, seja pela declaração de algumas instituições e teóricos 

sobre a indefinição do campo de Ciências Humanas e Sociais4.  Este projeto tem a pretensão 

de apresentar considerações sobre as definições teórico-metodológicos sobre a área de 

História das Religiões no Brasil.  

                                                 
*  Pós-Doutorando em História e Religião pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, professor-

pesquisador da FAPESP (2008-2010). 
1 � A preocupação das agências de fomento no Brasil volta-se para o progresso da ciência, a produção 

intelectual e as aplicações práticas para a geração de empregos e avanço da ciência, objetivo esse 
compartilhado pela CAPES, CnPq e FAPESP. 

2  É de vital importância que as pesquisas de uma área sejam de aplicação prática para o País e que este 
conhecimento resulte em ganhos para a população. Conforme atestado pela própria filosofia da ciência. Vide 
FEYERABEND, (1978); LENOIR, (2004); STUMP, (1996); ALVES e GARCIA, (1996); WEBER, (1979).  

3  Podemos elencar pouco mais de dez publicações produzidas no Brasil. Hermann discute este assunto no 
texto clássico, Os domínios da História, de 1997. Desse tempo até o presente não houve avanços sobre a 
questão. Ver: CARDOSO e VAINFAS, 1997. p.329-354. 

4  Para um panorama do estado atual da questão, ver: USARSKI, (2007). 
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A História das Religiões, cujo termo é polissêmico, quer representar o campo de 

estudos históricos sobre as religiões e, por outro lado, desenvolver o registro sobre o processo 

de historicização das religiões. O grande desafio dessa dupla tarefa para a disciplina é sua 

indefinição quanto ao objetivo primário da mesma5. No Brasil, esta área se confunde com 

suas ciências afins. Seria esta parte do ramo da História ou seria vinculada definitivamente às 

Ciências Humanas e Sociais? A “Religionswissenschaft” nasceu na segunda metade do século 

XIX dentro do clima do historicismo alemão6. O fato é que a constituição da História das 

Religiões, desde sua gênese, teve problemas de “lugar” no escopo científico das disciplinas de 

estudo.  Ciente disso, Geertz aponta para a dificuldade a partir da própria constituição do 

nome da disciplina7: 

Um barômetro para essa situação pode ser visto nos nomes escolhidos para a 
disciplina. É a palavra alemã “Religionswissenschaft” que está por trás da 
expressão britânica “Science of religion” [Ciência da Religião], ao passo que 
Ciência da Religião, nos Estados Unidos, é sinônimo de Sociologia da Religião. 
Portanto, os norte-americanos utilizam a palavra alemã “Religionswissenschaft”, 
que também tem sido traduzida nos Estados Unidos como “Study of  Religion”  
[Estudo da Religião] – mas não “Religious Studies”  [Estudos Religiosos], que é a 
abordagem mais teológica. Na Inglaterra, encontramos o termo “Comparative 
religion” [Religião Comparada], que se encaixa bem no pluralismo britânico, mas, 
nos Estados Unidos, Religião Comparada”, conforme foi praticada por Mircea 
Eliade, é denominada de “History of Religions” [História das Religiões], ainda que 
nenhum departamento nas universidades receba este nome. Na Europa, o termo 
“History of Religions” e termos equivalentes em francês, italiano, e nas línguas 
escandinavas são utilizados para o estudo mais amplo da religião, ainda que não 
tenha de fato integrado as ciências sociais. No Canadá, “História das Religiões” é 
considerado um termo muito limitado, daí a preferência por “Study of  Religion”. 
Na América Latina, o termo escolhido parece ser estúdio de lãs Religiones [Estudo 
das Religiões] – e agora estou vendo que no Brasil prefere-se História das 
Religiões. Já nos Países asiáticos não há preocupação com termo algum. 

Ou seja, a História das Religiões é reivindicada como parte integrante de três campos 

de análise: a História, as Ciências Humanas e Sociais e as Ciências das Religiões como sub-

campo de pesquisas e produção de dados e observações. Para Filoramo e Prandi, a História 

das Religiões sofre, após um século de debates, de um posicionamento epistemológico sobre 

sua metodologia e seus objetivos8. Sob o rótulo de História das Religiões ocultam-se, segundo 

                                                 
5  O termo “História” também carece de definição mais acurada, pois este remete a três sentidos distintos, 

articulados com as abordagens mencionadas. O primeiro refere-se ao conjunto das ações humanas no tempo, 
cuja efetivação se deve a razões e a decisões. Esse conjunto é habitualmente chamado de história, na 
linguagem comum e na especializada. O segundo sentido diz respeito ao procedimento formal de constituição 
do conhecimento científico relativo a partes desse conjunto. O terceiro sentido do uso do termo “história” 
tem a ver com o acervo produzido pela ciência histórica sob a denominação de "historiografia". Também a 
esse conjunto de documentos e outras diversas variações como documentários, se classifica como “história”. 
Ver: JENKIS, (2001). 

6  Cf. PRANDI e FILORAMO, 1999. p. 61. 
7  Cf. GEERTZ, citado por GIL e SIEPIERSKI, 2003. p. 16. 
8  Cf. PRANDI e FILORAMO, 1999. p. 14. 
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eles, pelo menos três diferentes perspectivas metodológicas: História, Ciências Humanas e 

Sociais e Ciências da Religião. Outro problema diz respeito ao objeto “Religião” dentro do 

estatuto da História, enquanto ciência do tempo e dos fatos históricos. Qual o lugar da 

“Religião” na História das Religiões? Seria o estudo da religião um ato privilegiado ou 

secundário? Qual o papel da religião na constituição de uma determinada linha de pesquisa 

nesta área? Como abordar um campo polissêmico e complexo como a religião? Além dos 

problemas oriundos da própria História, enquanto ciência do saber, a Religião apresenta-se 

como um objeto difícil na medida em que não se enquadra em definições satisfatórias e 

completas. O próprio termo “Religião” sofre controvérsias sobre sua abrangência. Ao longo 

dos séculos, a palavra de origem latina: religio9 foi assumindo diversas conotações e 

interpretações. A religião, enquanto objeto de estudo do historiador, está por ser definida. De 

sua conceituação derivará o tipo de história, suas conseqüências e conclusões, como afirma 

Wiebe10: 

 

Sustenta-se bastante plausivamente que a menos que seja possível alguma definição 
preliminar da religião, alguma forma de compreensão intuitiva da natureza da 
religião suscetível de formulação verbal, nenhum estudo da religião pode chegar a 
ser iniciado. Sem tal definição de um campo de pesquisa, qualquer e todas as coisas 
estariam abertas à investigação; e se tudo está aberto à investigação, nós na 
verdade não temos absolutamente nenhum estudo específico da religião. Assim, uma 
definição da religião é necessária para destacar os fenômenos a serem investigados. 

 

Dessa forma, a explicitação do termo ou conceito de religião assumida pelo historiador 

irá determinar a própria história sobre a religião que será produzida. Mas, o historiador da 

religião tem para si outro problema de fundo epistemológico. Poderá ele escapar das 

contradições entre o seu objeto de estudo e a herança anti-religiosa que sua ciência 

compartilha? A História, enquanto campo de pesquisa, foi constituído dentro dos parâmetros 

do Iluminismo, Racionalista e anti-religioso. Essa dificuldade sempre se apresentou como 

desafio dos pesquisadores das áreas afins. Ao longo dos séculos XIX e XX, as ditas Ciências 

                                                 
9  Dentre os autores latinos que apresentaram uma definição etimológica do termo está Macróbio (séc V). Para 

ele, a palavra religio deriva de relinquere (deixar, abandonar). Já  Cícero (106-43 a.C.) no “De Natura 
Deorum” afirma que a palavra vem da raiz relegere (considerar cuidadosamente), oposto de neglere, 
descuidar. Para Cícero, então, a Religião é um procedimento consciencioso, mesmo penoso, em relação aos 
deuses reconhecidos pelo Estado. Para Lactâncio, escritor cristão (m. 330 d.C.), religio deriva de religare 
(ligar, prender). Desta forma, a Religião liga os homens a Deus pela piedade. Para Agostinho, religio deriva 
de religere (idéia de reeleger). Como um retorno a Deus, o ser humano passa de um estado de rejeição para 
um estado de cuidado diligente. Mais tarde, Agostinho passará a considerar o termo de acordo com Lactâncio 
(“De Vera Religione”). Na Igreja antiga, o termo religio era usado junto com sanctitas, studium e outros 
termos para traduzir o grego ascesis, passando na Idade Média a equivalente de observância monástica.  
PRANDI e FILORAMO, 1999. p. 253-275.  

10 Cf. WIEBE, 1998. p. 17.  
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Humanas e Sociais buscaram uma definição de Religião que produzisse uma explicitação de 

seu conteúdo. Para Max Muller (1832-1900)11, a origem da Religião deveria ser entendida 

como um deslocamento semântico, uma “doença de linguagem”.  

Ao nomear as coisas (nomina) os seres primitivos criaram os deuses (numina). Já 

Auguste Comte12 apresentou a teoria dos estágios da humanidade (Teológico, Metafísico e 

Positivo) para explicar o papel da Religião. No Estágio Teológico a imaginação desempenha 

papel de primeiro plano. Diante da diversidade da natureza, o homem só consegue explicá-la 

mediante a crença na intervenção de seres pessoais e sobrenaturais. Este Estágio representaria, 

no desenvolvimento do espírito humano, uma etapa de transição para o Estágio Metafísico. 

Este, inicialmente, concebe “forças” para explicar os diferentes grupos de fenômenos, em 

substituição às divindades da fase teológica. Fala-se então de uma “força física”, uma “força 

química”, uma “força vital”. Procura explicar a “natureza íntima” das coisas, sua origem e 

destino último, bem como a maneira pela qual são produzidas. O Estágio  Positivo 

caracteriza-se pela subordinação à observação. Cada proposição enunciada de maneira 

positiva deve corresponder a um fato, seja particular, seja universal. 

 Desta forma, a Religião seria a forma primitiva dos homens explicarem os fenômenos 

que não compreendiam.  Em “A origem das espécies” Charles Darwin (1859), estabeleceu a 

idéia de uma continuidade entre o homem e o animal, inscrevendo todas as espécies no tempo 

de uma história contingente, sem uma ordem geral e sem um progresso determinado. Desta 

forma, a Religião (cristã) nada mais era do que uma forma evoluída de manifestação cultural. 

Para Émile Durkheim (1858-1917)13, a definição de Religião estava vinculada às 

representações coletivas e era a via através da qual poderíamos entender a forma de 

representação do mundo. As crenças propriamente religiosas são sempre comuns a uma 

coletividade determinada. O indivíduo abre mão da sua própria liberdade pessoal para aderir 

às práticas, ritos coletivos e solidários cujo objetivo final é receber em troca uma certa 

organização da realidade da vida cotidiana. Tais crenças  são admitidas, a título individual, 

por todos os membros dessa coletividade, que se sentem ligados uns aos outros pelos laços de  

uma crença comum. Wilhelm Wundt (1832-1920)14 concebeu a Religião como a forma do 

homem de relacionar-se com seus sentimentos em relação ao desconhecido. O que podemos 

advir é que o Iluminismo, desde o início, teve dificuldades de abordar a Religião em todos os 

seus amplos aspectos. Dessa forma, a própria definição de Religião foi apresentada como 

                                                 
11  Cf. SIMÕES, 1994. p. 85-106 
12  Cf. Idem p. 86-88. 
13  Cf. Idem, p. 99-102. 
14  Cf. Idem p. 103.  
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estágio primitivo da humanidade, seja no aspecto organizacional, social, político ou mesmo 

emocional. Assim, concordamos com que o primeiro problema para o historiador da religião é 

o problema epistemológico, como nos alerta Certeau15.   

 
A historiografia mexe constantemente com a história que estuda e com o lugar onde 
se elabora. Aqui, a pesquisa daquilo que deve ter ocorrido, durante os séculos XVII 
e XVIII para que se produzissem os fatos constatados em fins do século XVIII, 
normalmente pede uma reflexão a respeito daquilo que deve ocorrer e mudar hoje, 
nos procedimentos historiográficos, para que tais ou quais séries de elementos, que 
não entravam no campo dos procedimentos de análise empregados até então, 
apareçam. 

 
Assim, podemos advir que ao historiador da religião cabe um duplo papel de 

explicitação de definição e de métodos, mas também de limites de sua própria área de 

pesquisa. Outro problema de aproximação para um fazer histórico em História das Religiões 

(doravante se referido pela sigla HR) é a questão do método. O método científico, em 

qualquer ciência, é a organização pela busca da verdade. Seus protocolos formais, suas formas 

de condução, seu regime de organização, se funda na referida pretensão de conhecer a 

realidade para além das aparências, de modo a controlar o conhecimento. Porém, a HR não 

produziu métodos de abordagem próprios, mas, ao longo do século XX, seguiu métodos de 

abordagem das outras Ciências Humanas e Sociais16. Este “empréstimo” metodológico 

causou uma série de dificuldades desde o início, como bem atesta Geertz17: 

                                                

 
Durante o primeiro século de sua história, os estudiosos acadêmicos da religião 
perceberam a si mesmos como historiadores e lingüistas engajados em estudos dos 
textos canônicos sagrados das religiões mais importantes. Assim, tais estudos 
fundamentavam-se em métodos e abordagens históricos e arqueológicos, filológicos 
e etnográficos. Após o apogeu do evolucionismo do século XIX e das grandiosas 
teorias psicológicas e sociais das primeiras décadas do século XX, em todas as 
ciências ocorreu um profundo ceticismo para com as teorias abstratas e normativas. 

 

Porém, a disciplina, ao longo do tempo, trabalhou entre dois métodos. O método 

histórico-filológico que, no dizer de Prandi e Filoramo18, consiste de: “uma coleta de 

documentos, seu exame a partir de um sólido background lingüístico, sua colocação nos 

respectivos contextos históricos, a pesquisa das leis de desenvolvimento dos sistemas 

religiosos, dos mais simples aos mais complexos”.  A HR se desenvolveu aproveitando este 

 
15  Cf. CERTEAU, 2002. p. 124. 
16  BURITY, (2000).   
17  Cf. GEERTZ, 2003. p. 20.  
18  Cf. FILORAMO e PRANDI, 1999. p. 61.  
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método para uma depuração do método comparativo19. Por dois séculos este método foi 

utilizado em larga escala por pesquisadores como Max Muller20.  Outro método que ocupou 

por muito tempo a História das Religiões foi o método denominado “difusionista”. Segundo 

James Blaut21, a abordagem difusionista se consolida ao longo do século XIX, sobretudo 

entre etnógrafos e, mais tarde, na Antropologia Cultural. Este método tem relação com a 

expansão colonial européia em direção à África e Ásia. A partir do olhar eurocêntrico do 

colonizador, estabelece-se uma concepção de mundo na qual existiriam de um lado regiões 

e/ou povos biologicamente superiores e permanentemente inovadores e, de outro, os 

incapazes de inovar. Aos últimos, para promover a necessária civilização “redentora do 

atraso”, caberia imitar as técnicas e valores das regiões mais desenvolvidas. E estas teriam a 

missão de difundir seus conhecimentos e hábitos “superiores” pelo mundo. O mito 

difusionista de que regiões de culturas supostamente “inferiores” são “espaços vazios” a 

serem preenchidos inexoravelmente pelas técnicas civilizatórias, a uniformizar o mundo, 

impulsionou os primeiros geógrafos culturais à tarefa de inventariar paisagens, técnicas e 

costumes em vias de desaparecimento. As produções oriundas desse método apresentaram 

uma História das Religiões que se destacavam como “primitivas” ou “mais antigas” no 

sentido evolucionista e teve influências em uma leitura evolucionista do monoteísmo cristão 

para o politeísmo (pagão).   Outro método que se adotou ao longo do tempo foi o 

historicismo. O termo historicismo apareceu em 1881 na obra de Karl Werner-Giambattista 

Vico como filósofo e pesquisador erudito, com o significado de estrutura histórica da 

realidade humana. Como método, o historicismo define o pensamento como resultado cultural 

do processo histórico e reduz a realidade e sua concepção à história. A historicidade ou a 

inserção cronológica, causal, condicionante e concomitante de eventos na história constitui 

                                                 
19  O método histórico-filológico, no dizer de Velasco: se materializa mayoritariamente en soportes 

documentales escritos sobre los que es necesario realizar un análisis estricto que tenga en cuenta el contexto 
histórico de producción y de utilización. El método histórico-filológico, depurado por centurias de 
investigaciones es clave en el análisis de textos de carácter religioso, que se entienden como obras de 
hombres y no como revelaciones divinas intemporales y de valor eterno. In VELASCO, 2000.  p. 30.  

20  Orientalista e Filólogo alemão (1823-1900). Foi professor de línguas e literatura moderna e de filologia 
comparada na Universidade de Oxford, desde 1850. Dedicou grande parte da sua vida à compilação e 
publicação de livros sagrados do Oriente. Recebeu numerosas distinções de governos e sociedades 
científicas, assim como a cidadania inglesa. Considerado o pai da disciplina de Ciências da Religião. Cf. 
PALS, 1996. p. 3-15. Dentre suas obras, destacam-se: Müller, Max. A history of ancient sanskrit literature 
so far as it illustrates the primitive religion of the Brahmans. London, WILLIAMS AND NORGATE, 
1859. MÜLLER, Max. La Science de la Religion. Paris,  LIBRAIRIE GERMER BAILLIÈRRE, 1873.  

 21 Cf. BLAUT, 1994. p.173-190.  
20 Como nos afirma Filoramo e Prandi, o padre Wilhelm Schmidt (1862-1954)  buscou formular uma teoria da 

degradação do monoteísmo para o politeísmo denominada de:“Urmonotheismus”. Cf. FILORAMO e 
PRANDI, 1999. p. 62-65. 
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posição assumida a priori, isto é, ela é prévia e determina a inserção dos fatos na história. A 

razão substitui a providência divina na visão historicista, caracterizada pela consciência 

histórica, pela historicidade do real. A humanidade é compreendida por sua história e a 

essência do homem não é a espécie biológica, mas sua história, movida pela razão. Essa 

retrospectiva do tratamento da Religião como objeto de análise remete-nos, finalmente, às 

pesquisas e trabalhos da Escola Italiana de História23 das Religiões, mas precisamente nas 

tentativas de Vittorio Lanternari, Raffaele Pettazzoni e Ângelo Brelich. Para este último24, os 

fenômenos religiosos necessitam ser ancorados em uma base teórica e definidos a partir de 

dado momento histórico-cultural. Para Brelich, as crenças religiosas são entendidas a partir de 

seus universos históricos, culturais e mentais específicos. Este arcabouço teórico aproxima a 

Escola Italiana de História das Religiões da chamada Nova História, precisamente de autores 

como Alphonse Dupront que coloca o fenômeno religioso na categoria do temporal25: 

“através da experiência religiosa, o homem vive num ritmo lento, o qual oferece quando 

apreendido em seu próprio movimento, uma extraordinária e talvez única possibilidade de 

decifrar confissões e testemunhos, e o duplo sentido do combate de existir e da interpretação 

que o próprio homem dá a si mesmo de tal combate”. Na mesma linha, podemos elencar as 

opiniões de Dominique Julia26, que interpreta os fenômenos religiosos do ponto de vista de 

uma História Social. Para este estudioso existe a necessidade de estudo da Religião em uma 

perspectiva histórica interdisciplinar com as demais Ciências Humanas e Sociais. Já para 

Mircea Eliade27, a História é o caminho para se alcançar uma definição satisfatória do 

fenômeno da Religião sem a necessidade de uma discussão os fundamentos ou mesmo a 

essência da Religião. Seu pensamento foi parcialmente influenciado por eruditos como Rudolf 

Otto e Gerardus van der Leeuw. Para ele, através dos estudos sobre a hierofania, ou das 

hierofanias, é possível refletir sobre a morfologia do sagrado. Cada tipo de hierofania 

entendida como a irupção do sagrado, permite uma dada e diferente aproximação desse 

mesmo sagrado. A hierofania seria, assim, uma experiência histórica em que um epifenômeno 

                                                 
23  Cf. FILORAMO e PRANDI, 1999. p. 59-90. 
24  Cf. BRELICH, 1977. p. 30-97. 
25  Cf. DUPRONT, 1978. p. 83-105. 
26  Cf. JULIA, 1978. p. 106-131. 
27  Romancista e pensador romeno, especialista da filosofia hindu e da História das Religiões. Foi professor 

assistente da universidade de Bucareste, em 1937. Iniciou no ano seguinte a publicação: Zalmoxis, Revue des 
Études Religieuses (Paris, 1938), interrompida pela guerra. Mircea Eliade continuou sua carreira em Londres 
(1940-1941) e Lisboa (1942-1944), como conselheiro cultural fixando-se depois em Paris (1945), como 
professor agregado na Escola dos Altos Estudos da Sorbone (1946-1948). Em 1957, foi-lhe oferecida a 
cadeira de História das Religiões pela Universidade de Chicago. Autor de mais de mil e trezentas obras em 
sessenta anos de carreira, é considerado um dos mais profícuos na área de Religião e História. Para um 
aprofundamento de sua obra, ver: FILORAMO e PRANDI, 1999. p. 55-57. 
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se apresenta a um indivíduo e constitui nele uma experiência fundante ou transformadora, ou 

mesmo mantenedora de uma forma de religião. Essa seria a primeira tarefa do estudioso da 

religião, a busca da identificação em cada fenômeno religioso daquilo que ele tem de 

fundamental e essencial, a sua estrutura. A segunda tarefa seria a investigação na história da 

criação, da modificação, ou da extinção de um determinado símbolo, mito, religião ou idéia 

religiosa. Dessa forma, o estudioso das religiões alcança a possibilidade da construção de 

quadros referenciais sobre a religião. Ainda podemos destacar os estudos da Escola dos 

Annales e seus desdobramentos na Nova História e História Cultural que tem muito a 

contribuir para uma definição teórico-metodológica para os estudos brasileiros de História das 

Religiões28. Já os estudos brasileiros estão vinculados às instituições de ensino com os 

Programas de Pós-Graduação e instituições como a Associação Brasileira de História das 

Religiões (ABHR), assim como diversos grupos de pesquisa sobre o tema. Esta produção, 

porém, restrita nos âmbitos regionais e institucionais, ainda não definiu linhas e correntes 

especificamente brasileiras e capazes de influenciar os estudos internacionais29. É nítido ainda 

o fato da dificuldade de classificação dos estudos históricos sobre Religião no Brasil com bem 

observa Pompa30: Ao longo da história dos estudos, os movimentos religiosos receberam 

numerosas designações: “movimentos nativistas”, “revivalistas”, “messiânicos”, 

“quiliasticos”, “milenaristas”, “revolucionários” ou “reformistas”, “proféticos”, “sincréticos”, 

deprivation cults”, “cultos de crise”, podendo se ampliar ainda mais esta listagem.  

onsiderações Finais 

 

                                                

“

 

C

Cada uma das fórmulas elencadas revela-se inadequada para definir a realidade 

complexa e dinâmica dos movimentos históricos, pois destaca apenas uma, ou algumas, das 

suas componentes: a social, a psicológica, a religiosa, a sincrética, etc. Esta dificuldade se 

desdobra na medida em que o campo da História, a partir de seus Programas de Pós-

 
28  Como é o caso citado por Albuquerque sobre os estudos produzidos por Marc Bloch e Jacques Lê Goff, 

George Duby, Keith Thomas, Le Roy Ladurie, Michel Vovelle, entre outros. Para um aprofundamento sobre 
o assunto, ver: ALBUQUERQUE, (2007). 

29  Um dos exemplos mais notáveis é o balanço que Sérgio Ricardo Coutinho faz da relação entre os estudos 
históricos da religião no Brasil e a área de História no Brasil, demonstrando a falta de comunicação, diálogo e 
mesmo conhecimento sobre a produção historiográfica e estudos sobre religião entre os historiadores 
brasileiros e os cientistas da religião. Para um aprofundamento sobre este ponto, ver: SIERPIERSKI e GIL, 
2003. p. 67-89. 

30  Cf. POMPA, 1998. p. 01. 
31 Levantamento realizado em 06/04/2007. Site da CAPES – 

http://www.capes.gov.br/avaliacao/recomendados.html. acesso em 06/04/2007. Universidade Paulista Julio 
Mesquita Filho/ASSIS/SP e Universidade Federal do Rio de Janeiro/RJ. 

8 

http://www.capes.gov.br/avaliacao/recomendados.html.%20acesso%20em%2006/04/2007


ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Graduação, não possuem disciplinas ou grupos de pesquisas que contemplem a área de 

História das Religiões entre suas prioridades. Em um levantamento preliminar, constatamos 

que, dos vinte Programas de Pós-Graduação (doutorado) em História credenciados pela 

CAPES no País, apenas dois possuem linhas de pesquisa e disciplinas ligadas à História das 

Religiões31. Porém, o número de estudos de pesquisas e teses na área de História das 

Religiões é considerável32. Cabem, portanto, estudos que venham a contribuir para a 

definição do estatuto científico sobre a HR, seu objeto de estudo e pesquisa, sua abrangência, 

eus métodos e sua proposta de formação no Brasil.  

ril, 2007. disponível em: 

ências naturais e 

-
73-190. 

. [VIII Congresso Internacional de Estudos Sócio-

ber – metodologia cientifica: 

A Escrita da História. 2ª. Ed. Rio de Janeiro, FORENSE 

NORA, 
-105. 
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Da manchete à notinha de canto: 
os furtos do patrimônio público, 

a privatização dos acervos do cidadão. 
 

Beatriz Kushnir* 

Patrimônio sem fronteiras 
 

As notícias sobre os numerosos furtos de bens culturais, na cidade do Rio, ocorridos 

entre 2001 e 2008, vêm impondo a perplexidade aos pesquisadores e à sociedade. A 

divulgação destas informações cria uma imagem, falseada, de que vivemos algo novo. 

Certamente, nas proporções experimentadas e anunciadas, é inusitado. Foram subtraídas as 

fotos da Coleção Thereza Christina Maria, doada pelo imperador D. Pedro II à Biblioteca 

Nacional;1 os quadros de Matisse, Monet e Dalí do Museu da Chácara do Céu; as medalhas do 

Museu Histórico da Cidade do RJ; as fotos de Augusto Malta, as revistas semanais, e as 

gravuras de Debret do Arquivo Geral da Cidade do RJ; os quadros e dois castiçais de madeira 

folheados a ouro do século 17 da capela da Colônia Juliano Moreira; cinco peças históricas do 

Mosteiro de São Bento;2 numa lista que parece interminável.  

Em 2003, segundo um balanço parcial do IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional),3 órgão do Ministério da Cultura (MinC), pelo menos 83 peças 

desapareceram – 78 em Minas Gerais e cinco no Rio. Tal estatística superava os fatos 

ocorridos em 1994, mas o ápice parece ter ocorrido um ano antes, em 1993, quando 247 peças 

foram registradas como furtadas. Em 2001 e 2002, há o registro de dezenove casos.4 Esses 

                                                 

*  Arquivo Geral da Cidade do RJ  
1  Constituída de obras que pertenceram às Imperatrizes D. Leopoldina e D. Thereza Christina Maria, a Coleção 

recebeu este nome por condição imposta pelo seu doador, D. Pedro II. O acervo inclui partituras em primeira 
edição de Beethoven, Haydn, Mozart, Weber, dentre outros, além de livros raros e exemplares do periódico 
“Brasil Musical”, dedicado à Imperatriz do Brasil, com partituras para piano e canto-piano. Durante a greve 
dos servidores do Ministério da Cultura, entre abril e junho de 2005, a Área de Iconografia da Fundação 
Biblioteca Nacional sofreu um furto. O acervo mais atingido foi o de fotografias brasileiras do século 19, 
principalmente a Coleção Thereza Christina Maria. Esta coleção foi tombada em outubro de 2003, como 
Memória do Mundo pela UNESCO. 

2  O roubo, noticiado em julho de 2008, provavelmente aconteceu entre 2006 e 2007, durante uma reforma no 
mosteiro, mas só foi notado quase dois anos depois. As cinco peças são: uma imagem em madeira do século 
19, representando a Esperança; dois cálices e dois discos de prata usados como depositório da hóstia durante a 
missa. 

3  Criado pela Lei nº 378, de 13/1/1937, como decorrência das ações do então Ministro da Educação e Saúde 
Pública, Gustavo Capanema, que no ano anterior solicitou a Mário de Andrade a elaboração de um anteprojeto 
de Lei direcionado a salvaguarda e a preservação do patrimônio cultural brasileiro. O decreto nº 25, de 
30/11/1937, foi instituído vinte dias após o Golpe do Estado Novo. Entre outras medidas, instituía o Serviço do 
Patrimônio (SPHAN), a ser implantado por Rodrigo Melo Franco de Andrade.  

4  “Brasil não evita sumiço de patrimônio histórico e cultural”, Folha de S. Paulo, 19/10/2003. 
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dados são pouco confiáveis. Nem todos os furtos são notados, registrados pela polícia e 

chegam ao IPHAN. Mesmo assim, o cadastro de bens furtados daquele órgão lista cerca de 

novecentas peças do patrimônio procuradas.  

As tentativas de controlar esse fluxo de desaparecimentos aconteceram por diversas 

vezes durante o século passado. Retomando o ano de 1997, vislumbra-se mais uma delas. Na 

ocasião, se instituiu o Banco de Dados de Bens Culturais, vinculado ao programa Luta Contra 

o Tráfico Ilícito de Bens Culturais – uma campanha da Unesco, desenvolvida pelo IPHAN em 

conjunto com o Departamento de Polícia Federal e a Interpol. O objetivo era, ao estilo Robin 

Hood, recuperar e devolver aos lugares de origem os bens culturais tombados extraviados, 

furtados ou roubados. Essa iniciativa aconteceu concomitante ao aniversário de sessenta anos 

do decreto nº 25, de 30/11/1937, e, neste sentido, é oportuna uma observação: o mercado dos 

furtos não se centra apenas nos bens tombados. Há, portanto, uma discriminação por parte dos 

órgãos de governo, o que gera uma política de exclusão, que não se alterou.5 

No caso do Brasil, as preocupações com a preservação do patrimônio cultural tornam-

se pauta ainda no final dos anos de 1910, como reflexo da evasão de bens e obras de arte para 

outros países. No entanto, nos desdobramentos da Semana de Arte de 1922 e das 

preocupações modernistas quanto ao “projeto de nação”, percebe-se, na esfera política, os 

primeiros esboços legais para preservação, tais como os projetos de Luiz Cedro (1923), 

Augusto Lima (1924) e Jair Lins (1925).  

                                                 

5  O Banco de Dados de Bens Culturais Procurados apresenta nova versão, realizada pelo IPHAN, a partir de 
2005, com o “objetivo de agilizar a divulgação de informações sobre os bens culturais tombados e objetos 
arqueológicos extraviados, furtados ou roubados para facilitar sua rápida recuperação. O banco de dados se 
baseia em informações integradas e articuladas entre as Superintendências Regionais, o Departamento de 
Patrimônio Material e Fiscalização do IPHAN, a Polícia Federal/Interpol e o público. O conjunto de dados dos 
bens culturais tombados procurados favorecerá as ações de vistoria e fiscalização. Também apresentará 
informações sistematizadas que proporcionarão relatórios necessários para elaboração de estudos, planos e 
projetos, especialmente de segurança dos acervos. Ainda proporcionará o acompanhamento dos dados 
administrativos e jurídicos das ocorrências de extravio, furto, roubo e/ou resgate. O Banco de Dados de Bens 
Culturais foi criado em 1997 e faz parte da Luta Contra o Tráfico Ilícito de Bens Culturais, campanha da 
Unesco que vem sendo desenvolvida com o Iphan em conjunto com a Polícia Federal/Interpol. O seu intuito é 
de recuperar e devolver aos lugares de origem os bens culturais tombados extraviados, furtados ou roubados. O 
êxito deste importante trabalho também conta com a preciosa participação dos proprietários dos bens culturais 
tombados, que devem observar as determinações do Decreto-lei nº 25, de 30/11/1937: ‘Art. 16 – No caso de 
extravio ou furto de qualquer objeto tombado, o respectivo proprietário deverá dar conhecimento do Fato ao 
Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, dentro do prazo de cinco dias, sob pena de multa de dez 
por cento sobre o valor da coisa; Art. 21 – Os atentados cometidos contra os bens de que trata o Art. 1º desta 
lei são equiparados aos cometidos contra o patrimônio nacional’.” (Grifos meus. Citação retirada do site do 
IPHAN, acessado em 24/10/2008: 
http://portal.iphan.gov.br/portal/montarDetalheConteudo.do?id=13738&sigla=Institucional&retorno=detalheIn
stitucional). 
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Entre as premissas da Revolução de 1930, as questões referentes à identidade nacional 

assumem papel de destaque. Reflexo disto está nas políticas públicas destinadas à preservação 

do patrimônio histórico e artístico. Em 1933 a primeira norma federal com o viés preservacio-

nista se expressa no decreto nº 22.928, que declarou a cidade de Ouro Preto monumento 

nacional. Em 1934, o governo constituiu a Inspetoria dos Monumentos Nacionais, ligada 

diretamente ao Museu Histórico Nacional, destinada a impedir que objetos antigos representa-

tivos para a história nacional deixassem o país, bem como a evitar a destruição de obras 

monumentais nas reformas urbanas. No ano seguinte, foi criado o Departamento Municipal de 

Cultura da cidade de São Paulo, tendo em Mário de Andrade a figura de seu primeiro diretor. 

Em 1936, convidado por Gustavo Capanema, então ministro da Educação e Saúde 

Pública, Mário de Andrade redigiu o anteprojeto da lei de proteção ao patrimônio cultural, no 

qual propõe a criação do SPHAN (Serviço do Patrimônio Artístico Nacional). Pelo decreto nº 

25, de 1937, expõe a perspectiva de um Estado estruturador, em que o aparelho burocrático 

age politicamente. Esse instrumento jurídico determina que “(...) por obra de arte patrimonial, 

pertencente ao Patrimônio Artístico Nacional, [são] todas e exclusivamente as obras que 

estiverem inscritas, individual ou agrupadamente, nos quatro livros de tombamento”.  

Essa ação do Estado assumiu uma sintonia com alguns desdobramentos do movimento 

modernista, que apontavam para o pêndulo cosmopolitismo/nacionalismo. Esses dois 

conceitos estão no centro da questão da política e da criação artística do período, ponderando-

se o vínculo umbilical entre essas duas searas. As articulações vislumbravam a cultura 

brasileira na perspectiva de um problema político e, assim, a constituição de uma identidade 

nacional ancorada na unidade cultural credenciava os intelectuais envolvidos no pendor de 

elite dirigente. No momento de “redescobrimento do Brasil” – projeto fundante das definições 

de brasilidade –, Mario de Andrade, arrematando o anteprojeto ao decreto nº 25, conclui que a 

“Arte é uma palavra geral, que neste seu sentido geral significa a habilidade com que o 

engenho humano se utiliza da ciência, das coisas e dos fatos”. 

Ratificada pela Constituição Federal de 1988, a formulação do Inventário de bens 

tombados é alçada, sessenta anos depois das ingerências do governo Vargas, como um 

instrumento jurídico de preservação do patrimônio cultural, ao lado do tombamento, da 

desapropriação, dos registros, da vigilância e de outras formas de acautelamento e 

preservação (art. 216, § 1º). Sob o ponto de vista prático, esse Inventário é o mapeamento – 

para controle e segurança –, identificando e registrando – a partir de investigação e 

levantamento das características e particularidades de determinado bem. O resultado, para fins 

de Inventário, é a descrição do bem cultural – constando informações básicas quanto a sua 
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importância, seu histórico, suas características físicas, sua delimitação, seu estado de 

conservação, seu proprietário etc.   

Arrolar o acervo dos bens culturais nacionais, constituindo esse Inventário, permite 

igualmente impô-lo numa natureza de caráter específico: um ato administrativo declaratório 

restritivo. Ou seja, sua formulação implica no reconhecimento, por parte do poder público, da 

importância cultural de determinado bem. O Inventário é um instrumento de segurança, 

permitindo o controle do que se tem e do seu estado físico. Conhecer o que existe possibilita 

constatar um sumiço, um furto. Ao se admitir um desaparecimento, precisam-se das 

informações da peça, para encontrá-la, ou provar a sua posse, caso a localize.  

O Inventário, portanto, viabiliza juridicamente a sua preservação. Mas a sua 

ratificação na Constituição de 1988 demonstra que, cinqüenta anos depois do decreto nº 25, 

esse controle ainda não existia. E mesmo atualmente, vinte anos após a Constituição, esse 

mapeamento – como fio de Ariadne – parece tarefa impossível. O que sem dúvida facilita o 

furto, como se torna claro pela lista infindável de desaparecimentos. Ou seja, não se faz o 

básico: conhecer o acervo. 

Na esfera dos furtos, até fins dos anos de 1990, os principais alvos eram objetos de 

arte sacra – imagens de santos, anjos e adornos religiosos – e arqueológicos – como as 

cerâmicas amazônicas de civilizações indígenas extintas –. Para o setor de Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional da Interpol, há indícios, em determinados casos, do 

envolvimento de pessoas ligadas ao mercado das artes – como marchands, colecionadores e 

restauradores – com o furto de peças. Restauradores podem, segundo essa agência, 

eventualmente, agir para dissimular uma peça, facilitando seu trânsito no mercado.  

Isto porque “se escolheu” viver na ignorância do que há e se possui. Quiçá pela 

permanência deste “analfabetismo patrimonial”, é que, para a mídia, o tom de choque advém 

da consciência dos casos ocorridos a partir de 2001e mapeados em 2003 como um boom. O 

ano de 2003, entretanto, não é apenas um ápice. Há ali uma alteração de perfil, só possível de 

ser compreendia na distância do calor dos fatos. Esquadrinhar os porquês destas mudanças no 

que furtar perpassa, certamente, por impressões, em que as declarações ganham foco. 

“Na maioria das vezes, esses roubos são encomendados. Não parto do princípio de 
que todo antiquário é ladrão, tem muitas pessoas que trabalham sério. O trabalho 
errado é encomendar peças para que possam ser jogadas no mercado e abrir 
espaço para que colecionadores cheguem e digam, eu quero tal peça”.6 

                                                 

6  Declarações de Rogério Carvalho, na época responsável pelo cadastro de bens culturais procurados do IPHAN 
em Brasília (“Brasil não evita sumiço de patrimônio histórico e cultural”, Folha de S. Paulo, 19/10/2003). 
Nesta ocasião, o DPF/MG apreendeu 130 peças em antiquários de São Paulo. Um restaurador foi preso, 
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O documento como objeto de arte furtada 
 

Em 21 de julho de 2003, segundo a Polícia Federal, foi constatado o furto de mais de 

duas mil peças da mapoteca do Itamaraty, no Centro do Rio. O roubo deste conjunto, não 

tombado pelo IPHAN, não foi esclarecido, mas aponta para um novo alvo que começava a 

atrair os ladrões: os papéis históricos, que, sem dúvida, são mais fáceis de transportar. 

Ocorreu, neste período, alguns casos de perfil diferenciado, apreendidos como exceções, 

como o de dois turistas que roubaram do Copacabana Palace uma estátua emprestada pelo 

Museu Nacional de Belas Artes (MNBA). A obra de arte foi localizada na Inglaterra. Deixou 

o MNBA mesmo contrariando os preceitos de que uma peça tombada pelo IPHAN, integrante 

do patrimônio histórico, artístico e cultural brasileiro, não pode ausentar-se do seu lugar de 

guarda, no caso o MNBA. Caso fosse um objeto particular e confeccionado anteriormente a 

1889, há a proibição por lei de se evadir do país, seja ou não tombada. Juridicamente, o furto 

e a receptação de peças de patrimônio da União são crimes federais, com pena prevista de um 

a quatro anos. O detentor de uma peça comprovadamente furtada, embora comprada de boa-

fé, possui a responsabilidade legal de devolvê-la.  

As informações do furto de obras de arte e/ou documentos históricos sugerem que não 

está sabendo-se preservar o patrimônio público – a herança cultural dos que nos precederam –

, e que assim pouco se perpetuará para as futuras gerações. De um lado, a fragilização do 

Estado brasileiro, visível através das privatizações e do desmonte de suas instituições 

praticados nas últimas décadas. De outro, a ganância que atravessa a sociedade, o 

individualismo que deseja particularizar, que pretende, para si, determinados bens de natureza 

intrinsecamente coletiva. Objetos de grande significação vão perdendo o sentido histórico, 

para se tornarem bens de valor monetário e de mercado.  

Quando o responsável pelo cadastro do IPHAN para o controle de bens culturais 

procurados afirma que quase sempre os furtos de documentos de valor histórico, assim como 

as peças sacras retiradas de igrejas, são ações que atendem a encomendas feitas por pessoas 

conhecedoras do assunto e com bom grau de instrução, compreende-se que esta ação é 

tipificada em forma de delito. Deste modo, o que se intuía como provável essa afirmação 

governamental ratifica.  

                                                                                                                                                         

suspeito de pertencer a uma quadrilha especializada. No final de agosto de 2003, foi apreendida no Rio Grande 
do Sul uma carga de 202 peças de arte, muitas delas de monumentos mineiros. No Rio, em 17/8/2003, foram 
furtadas cinco peças históricas da igreja de Nossa Senhora Mãe dos Homens, no Centro. 
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Os acervos culturais de caráter público, que pertencem ao cidadão, precisam da guarda 

do Estado. É patrimônio público, transcendendo as esferas municipal, estadual e federal. 

Esses bens, tombados ou não pelo IPHAN, devem ser objetos de eficaz ação administrativa, 

porque é dever do Estado prover a coisa pública e garantir a sua integridade física.  

Desde que os crimes intensificaram-se, os poucos recursos recebidos por essas 

instituições como dotação orçamentária, que flutuam ano a ano para menos e que deveriam 

ser canalizados para o tratamento dos acervos, têm outro destino: as câmeras de circuito 

interno, os controladores de acesso, os planos de segurança, os detectores de presença. 

Quando não por orçamento, leis de incentivo fiscal vêm recebendo afluxos de projetos numa 

temática: aquisição de sistemas de segurança. Sintonizado a esta demanda, o Programa 

Petrobrás Cultural, 2008/2009, terá rubrica especifica para as questões do Patrimônio 

Cultural.7  

Precisa-se trancar, vigiar e afastar o perigo que parece conhecer cada detalhe dos 

prédios e de seus bens mais valiosos. Além da ausência de uma política de investimento nas 

carreiras de museólogo, bibliotecário, historiador, restaurador, arquivista, boa parte das 

instâncias de Cultura do Estado brasileiro comportam-se como agências meramente 

burocráticas, nas quais aqueles que as dirigem muitas vezes parecem desconhecer a 

importância das peças originais e acreditam que cópias substituem o que desapareceu. 

Ignoram o tempo que se leva para formar um profissional nessas áreas para identificar um 

acervo e construir a memória de uma instituição.  

Serviços especializados são terceirizados, além daqueles de vigilância e de limpeza, o 

que faz circular um número grande de estranhos nesses ambientes, desrespeitando uma regra 

básica de segurança, ao permitir o acesso de pessoas sem qualificação ao lugar onde são 

depositados tesouros culturais. Sem concursos e sem investimento no aperfeiçoamento dos 

seus quadros, o Estado brasileiro acaba por consentir que imposições políticas determinem a 

direção de equipamentos, onde técnicos deveriam pôr em prática anos de estudo. Assim, os 

Arquivos, as Bibliotecas, os Museus, as Igrejas do Brasil não conseguem impedir a saída pela 

porta da frente, sem sinais de arrombamento aparentes, de um patrimônio que jamais retornará 

às estantes, mapotecas, reservas técnicas e aos altares. Esse regresso é dificultado, muitas 

                                                 

7  No site do Programa Petrobrás Cultural (PPC) (http://www.hotsitespetrobras.com.br/ppc/novidades-da-
edicao.html), tem-se a seguinte nota explicativa: “O PPC passa a ter dois momentos de abertura de inscrição 
para suas seleções públicas a cada ano: em outubro, para as áreas relacionadas à linha de ‘Produção e Difusão’; 
e em maio para as áreas afetas às linhas de ‘Preservação e Memória’ e ‘Formação/Educação para as Artes’”. 
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vezes, pela ausência, nestas instituições, de guias de fundos que as mapeiem e assim se possa 

averiguar, com certeza, se algo desapareceu. 

 Outro exemplo que corrobora a idéia de um novo contorno nas ações de furto ocorreu 

em novembro de 2005, quando a imprensa notificou o desaparecimento de acervo da 

Biblioteca Nacional. Estimada  

 

“(...) em cerca de R$ 7,5 milhões o valor de 949 peças furtadas da instituição. As 
751 fotografias representam R$ 6.836.780, segundo avaliação divulgada ontem. O 
cálculo da direção foi feito ‘com base em catálogos de leilões, sítios da internet, 
avaliações constantes de processos de empréstimos e/ou a partir de critérios de 
analogia’. Os 56 desenhos ausentes valem R$ 615.728, diz a estimativa, e as 22 
gravuras, R$ 97.180. (...) Não há dúvida de que os ladrões sabiam o que levavam, já 
que as fotos, gravuras, estampas e desenhos têm valor no mercado internacional, 
mesmo no clandestino”.8 

 
  O peculato, que ocorreu na greve dos servidores do Ministério da Cultura, entre 4 de 

abril e 12 de julho, só foi divulgado a partir de medida judicial que derrubou o segredo sobre 

o caso. As notícias teriam vindo a público a partir da devolução, por um colecionador, de duas 

fotos de Marc Ferrez – o mais importante fotógrafo brasileiro do século 19. A reportagem do 

jornal peca em instituir valores a acervos raros e únicos, e os fazendo a partir de catálogos de 

leilão, demonstra e ratifica a institucionalização destas coleções em mercadoria valorativa.  

Avaliações do IPHAN neste período concluíam que a cidade do Rio liderava a lista de 

roubos de bens culturais tombados. Esta ponderação pode indicar dois erros básicos: a 

ausência de um controle sobre os furtos de bens não-tombados e o não-controle do acervo 

sacro, por exemplo. Mas as informações do IPHAN, mesmo incorretas, não diminuem o que 

vem acontecendo nesta cidade/capital.9 Em linhas gerais, no século 21, podem-se mapear os 

roubos e furtos na seguinte cronologia: 

 

2001: Casa de Rui Barbosa, Biblioteca (periódicos e livros); 
2003: Maio – Museu Nacional (Biblioteca: 24 livros (in-folio) da coleção de Obras 
Raras); Julho – Palácio do Itamaraty – Mapoteca: Mapas, gravuras e fotografias;  
2005: Julho – Biblioteca Nacional; Dezembro – Catedral Metropolitana: Dois 
tocheiros de prata do século XVIII;  
2006: Fevereiro – Museu Chácara do Céu; Março – Museu Histórico da Cidade; 
Junho – Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro; Agosto – Igreja de N. Sra. Dos 
Remédios, Colônia Juliano Moreira (Em 2005, a mesma Igreja fora roubada em 
uma imagem de Cristo, depois recuperada); Setembro – Biblioteca Mario de 
Andrade, em SP. 

 

                                                 

8  “Patrimônio perdido”, Folha de S. Paulo, 18/11/2005. 

9  “Rio é capital do roubo de bens tombados do país”, O Globo, 02/07/2006, p. 25. 
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É oportuno pontuar a inexistência de matérias sobre os furtos na Casa de Rui Barbosa 

e no Museu Nacional, bem como de fotos do Museu Histórico da Cidade – eventos ocorridos 

entre 2001 e 2003.10 Esses só vêm à tona, quando, em 2004, acervos furtados são devolvidos 

via Correios. Isto porque, em maio daquele ano, a polícia civil de São Paulo localizou um dos 

livros furtados do acervo do Museu Nacional. Tateando neste universo de vandalismos e 

privatização de acervo público,    

 

“o diretor do museu, Sérgio Alex de Azevedo, disse que a obra recuperada é 
Medicina Brasiliensi, escrita em 1648 pelo escritor Piso Willem, e que valeria entre 
R$ 50 mil e R$ 70 mil. Ainda estão desaparecidos 13 livros inteiros e páginas de 
outros 12. O livro foi encontrado numa barraca de feira de antigüidades. Azevedo 
viajou para a capital paulista para acompanhar as investigações. Ele disse ter 
ficado surpreso pelo livro ter sido encontrado numa feira ao ar livre. ‘No início eu 
achava que o furto tivesse sido feito por encomenda, para ser revendida no mercado 
negro internacional’. Para Azevedo, pode ser que a rapidez da polícia tenha 
frustrado a tentativa de enviar os livros para o exterior. ‘Ainda tem vários [livros] 
desaparecidos, mas achamos o fio da meada. Temos que continuar investigando 
para achar o resto’”.11 

Antes que qualquer iniciativa pudesse ser implementada, uma semana após este fato e 

de maneira inusitada, o Museu Nacional recuperava partes de seu acervo desaparecido, muitas 

delas ainda nem percebidas.  

“A descoberta de novas peças furtadas aumenta a cada dia o estrago provocado 
nos acervos dos museus do Rio. Ontem, o Museu Nacional recebeu pelo correio 
mais cinco correspondências contendo um livro raro e cem gravuras (cuja ausência 
ainda não havia sido notada), entre elas algumas assinadas pelo pintor alemão 
Johann-Moritz Rugendas. Os desenhos, que foram retirados de uma publicação de 
1835, retratam paisagens do Rio antigo e de outras cidades brasileiras. 
A Polícia Federal também recebeu ontem à tarde uma caixa com documentos que 
podem ter sido roubados de museus do Rio. Uma equipe do Museu Nacional 
analisou o material, mas até o fim da noite não divulgou a origem das peças nem 
deu detalhes sobre elas. As novas descobertas revelam que os furtos de obras raras 
não foram ações isoladas: aconteceram em larga escala e em diferentes museus da 
cidade. Mostram também que há um mercado consumidor para peças roubadas. 
Muitas delas foram encontradas com leiloeiros.  
Entre as gravuras devolvidas pelo correio estavam as quatro que faltavam do in-
fólio (livro com até 70 centímetros de altura) Histoire naturelle des perroquets, de 
François Levaillant, de 1801. O livro, que retrata diversas espécies de papagaios 
hoje já extintas, teve outras páginas arrancadas e também devolvidas esta semana.  
Novamente, o material foi postado em São Paulo, onde já foram descobertas outras 
obras furtadas. Desta vez, elas partiram das agências Jardim Paulista, Vila Nova, 
Conceição e Alexandre Dumas. Na primeira devolução, o material foi postado na 
agência Itaim. Na capital paulista, a polícia prendeu há uma semana o estudante de 

                                                 

10  O roubo à biblioteca da Fundação Casa de Rui Barbosa foi denunciado a 22 de março de 2001, por ligação 
telefônica, de um suposto pesquisador que informava que Laéssio Rodrigues de Oliveira e Ricardo Machado, 
donos de uma banca em São Paulo, estavam roubando revistas da instituição. Periódicos como A Maçã e Fon-
Fon,segundo esta denúncia, eram encaminhadas a um sebo carioca. 

11  “Universitários envolvidos no roubo de livros raros do patrimônio público”, O Estado de S. Paulo, 15/5/2004. 
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biblioteconomia Laéssio Rodrigues de Oliveira, de 31 anos, acusado de roubar 
livros raros do Museu Nacional. Com ele, foram apreendidos o livro História 
Natural do Brasil, escrito em latim, em 1648, por Guilherme Pison, e 77 fotos 
antigas do Rio.  
Segundo a polícia, outros três estudantes de biblioteconomia fazem parte da 
quadrilha. O grupo deverá ser indiciado por furto. Os estudantes também são 
suspeitos de furtar páginas de mais três in-fólios do Museu Nacional. A descoberta 
foi feita anteontem, num inventário feito no acervo do lugar. A direção do museu 
espera agora receber R$ 760 mil do Ministério da Educação e R$ 500 mil do 
Ministério da Cultura. Os recursos, que devem ser liberados em 40 dias, serão 
aplicados no reforço da segurança” (Grifos meus).12 

 
 

A prática desta devolução tornou-se rotina nos meses de 2004, alcançando igualmente 

o Palácio do Itamaraty, no Rio de Janeiro, que teve pelo menos 150 mapas e quinhentas 

fotografias furtadas. O episódio do furto, apesar da prática internacional de recomendar a 

imediata divulgação do roubo de bens culturais, não foi assim acolhido pelo Ministério das 

Relações Exteriores, que não se manifestou sobre uma das maiores perdas de obras raras da 

história brasileira. Somente em agosto de 2003 o IPHAN recebeu uma lista por escrito de 

todos os bens furtados, que deve ter falhas, já que o acervo não era, e ainda não é, 

completamente controlado. Coube ao Comitê Brasileiro do Conselho Internacional de Museus 

(ICOM) a tarefa desagradável de divulgar o escândalo.  

Não fosse trágico, o roubo no Itamaraty teria algo de cômico. No dia 21/8/2004, foram 

devolvidas pelo correio onze das doze pranchas do atlas Estado do Brasil, algumas com 

detalhes pintados em ouro, e todas as cinco pranchas do Livro de toda a costa da Província de 

Santa Cruz, feitas, respectivamente, em 1631 e 1666, por João Teixeira Albernas, um dos 

mais importantes nomes da cartografia portuguesa. Demonstrando o sarcasmo da ação, a 

notação como remetente era do senhor Albernas, que se identificou como morador do lado 

ímpar da Rua General Polidoro – também conhecido como Cemitério São João Batista. 

Quatro dias depois, o Museu do Itamaraty recebeu outra devolução: um atlas com dezenove 

mapas manuscritos, uma das peças mais valiosas da coleção.  

O ladrão só devolveu peças únicas e, por isso, as mais difíceis de serem vendidas. Já a 

coleção de imagens do Rio de Marc Ferrez continua desaparecida. A ocorrência está sob 

responsabilidade da Delegacia de Repressão aos Crimes contra o Meio Ambiente e o 

Patrimônio Histórico (Delemaph),13 criada pela Polícia Federal após o roubo no Itamaraty. 

Racionalizando as conseqüências desta avalanche de acontecimentos seqüenciais, 

                                                 

12  “Segurança Cultura. Museu recebe peças furtadas pelo correio”, O Globo, 22/5/2004. 
13  Infelizmente a mesma delegacia que precisa se preocupar com algo tão especifico, como o furto do patrimônio 

histórico nacional, também coíbe os crimes ambientais.  
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“(...) a Organização Internacional de Polícia Criminal (Interpol) revelou que o 
furto de obras de arte ocupa o quarto lugar no ranking das atividades criminosas 
mais rentáveis do mundo (só perde para o narcotráfico, a lavagem de dinheiro e o 
contrabando de armas). (...) O alarme já havia soado em 1997, quando a Interpol 
pediu informações à Polícia Federal sobre roubos de arte sacra. Queriam saber se 
os brasileiros tinham conhecimento do tráfico de peças e se havia alguma 
metodologia para prevenir os roubos. Nada disso existia. A PF decidiu então 
formar uma equipe especializada no assunto e intermediar um convênio entre o 
Iphan e o braço brasileiro da Interpol”. 14  

 

Buscando entender essa alteração do perfil dos furtos, que passam a privilegiar objetos 

menores e múltiplos, não-únicos, e como reagir a essa avalanche, a imprensa sublinha que  

 

“(...) Fotografias, pelo visto, são freqüentes objetos de desejo. Em 2002, um álbum 
com cerca de 60 fotos raras de São Paulo produzidas pelo fotógrafo Militão 
Augusto de Azevedo, entre 1862 e 1887, desapareceu do Arquivo do Estado de São 
Paulo. O Álbum comparativo de vistas da cidade de São Paulo é um dos mais 
importantes registros fotográficos da São Paulo do século 19. O caso ainda não foi 
solucionado.  
(...) Em 2002, [DPF] criou a Coordenação de Prevenção e Repressão aos Crimes 
contra o Meio-Ambiente e Patrimônio Histórico – COMAP, subordinada à Polícia 
Fazendária, especializada em investigação e combate de roubos e furtos do gênero. 
Também estreitou a sua parceria com a Interpol. Trabalho é o que não tem faltado. 
São Paulo, segundo a PF, é o maior consumidor de peças de arte sacra, seguido de 
países europeus como Espanha e Portugal. Antiquários inescrupulosos agem como 
receptadores. Vendidas a coleções particulares, as obras dificilmente são 
localizadas. ‘Estes compradores sabem quando a procedência é duvidosa. O 
mercado de peças roubadas só existe porque há quem as compre’, acusa o 
historiador José Neves Bittencourt, coordenador do Centro de Referência Luso-
Brasileira do Museu Histórico Nacional.  
Para prevenir os roubos, experts recomendam inventários do acervo. ‘O inventário 
é a carteira de identidade de cada peça’, diz Luiz Antonio Custódio, presidente do 
Comitê Brasileiro do ICOM. ‘Através dele é possível divulgar rapidamente as 
descrições de peças roubadas, dando o sinal vermelho para a polícia e a 
alfândega’” (Grifo meu). 15   

 

Para completar esse jogo, faltava um personagem: o ladrão. Em maio de 2004, o  

“(...) estudante de biblioteconomia Laéssio Rodrigues de Oliveira, de 31 anos, preso 
em São Paulo (...) por ter vendido um livro raro roubado do Museu Nacional, pode 
ter atuado em outros lugares. A direção do Museu da Cidade, na Gávea, zona sul do 
Rio, informou ontem que dez fotos de Ipanema, Leblon e Lagoa, no século XVIII, 
sumiram. Segundo a diretora da instituição, o estudante esteve várias vezes no local 
há três anos”.16  

 

                                                 

14  “História roubada. Quarto crime mais rentável do mundo, o roubo de obras de arte históricas ameaça o 
patrimônio”, JB Online, 25/8/2004. 

15  Idem. 
16  “Ladrão de livros alegava ser de Campinas. Laéssio Rodrigues de Oliveira, que roubou raridades de museus, 

se passava por estudante da PUC”, site: http://listas.ibict.br/pipermail/bib_virtual/2004-May/000136.html 
(Acessado em 25/10/2008). 

10 

http://listas.ibict.br/pipermail/bib_virtual/2004-May/000136.html


ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Em uma atitude semelhante à de outras instituições que reconheceram sua foto 

divulgada na imprensa, a diretora do Museu da Cidade, que guarda acervo sobre o Rio antigo, 

  

“(...) começou a fazer um levantamento dos retratos (...) depois que reconheceu a 
foto de Oliveira nos jornais. ‘Ele esteve aqui no fim de 2001 ou de 2002, não me 
lembro bem, mas tenho certeza de que foi ele que levou as fotos. Apresentou-se 
como Laerte, disse que estudava na PUC de Campinas e que estava fazendo uma 
monografia sobre arquitetura do Rio antigo.’ Segundo ela, o inventário do acervo, 
que tem cinco mil fotos, está apenas começando e mais obras podem ter sumido. A 
maioria é de fotos de Augusto Malta”.  

 

Sublinhando a imbricação com os leiloeiros, entra em cena, concomitante a esses fatos, 

o senhor Alberto Cohen, que procurou o diretor do Museu Nacional e “(...) afirmou possuir 59 

gravuras do in-fólio de Louis Jean Marie Daubenton, de 1776, sobre aves. As figuras tinham 

sido compradas de [Laéssio Rodrigues de] Oliveira e podem fazer parte do acervo do museu, 

já que este livro consta como um dos desaparecidos”.17 Ao ser preso, localizou-se no seu 

apartamento de Láessio, em São Paulo, “(...) outros 15 livros raros de bibliotecas públicas, um 

documento supostamente assinado por D. Pedro II e 76 fotos antigas do Rio de Janeiro. Dois 

dos livros pertencem à Biblioteca Municipal Mário de Andrade, onde o estudante trabalha 

como estagiário. Um dos livros é de uma biblioteca de Blumenau, em Santa Catarina, e outros 

dois são do Instituto de Zoologia da USP” (Grifo meu).18  

A descoberta deste personagem encarnado fez outras revelações naquele maio de 

2004.  “(...) Em nota oficial, o Jardim Botânico do Rio informou hoje que quatro obras raras 

de seu acervo foram furtadas. A instituição diz que ‘as bibliotecárias reconheceram, por meio 

de fotos nos jornais, o universitário Laéssio Rodrigues e integrantes do seu bando. Ele 

assinava o livro de presenças como Márcio Flávio ou Rodrigo Marques, da USP e mostrava-

se interessado em obras sobre o Rio Antigo, pássaros e plantas’.” 

A prisão e condenação desta quadrilha não impediram que os furtos continuassem, 

já que a outra ponta, quem compra, não foi desvendada. Em 2007, noticiou-se que o Teatro 

Municipal do Rio detectou o sumiço de mais de trinta pingentes de bronze das pilastras do 

foyer. Para o presidente do IPHAN, “o maior número de desaparecimentos no Rio não é sinal 

de que falta segurança ao patrimônio no Estado, mas resultado da concentração de instituições 

                                                 

17  “Museu Nacional recebe de volta obras roubadas pelo correio”, Agência Estado, 19/5/2004. 
18  “Polícia Civil de São Paulo prende acusado de furtar livro raro”, site: 

http://www.ssp.sp.gov.br/home/noticia.aspx?cod_noticia=1835 (Acessado em 25/10/2008). 
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históricas e culturais, como o Arquivo e a Biblioteca Nacional”.19 Compreendendo a 

especificidade da cidade, o IPHAN conclui que “(...) há um mercado estabelecido no Rio, 

porta de saída do País, diferentemente de Estados como Bahia e Minas, que também têm 

grande acervo e menos peças desaparecidas”. 

Apenas doze obras de São Paulo estão na lista de procurados. Um dos últimos 

registros de furto é de setembro de 2007, quando o Museu Paulista, no bairro do Ipiranga, 

notou a ausência de novecentas cédulas e moedas raras dos séculos 18 e 19. Para a Interpol no 

Brasil, o discurso padrão registra que “há investigações em curso sobre quadrilhas 

especializadas que atuam no País com vistas ao mercado internacional”. Indícios deste 

trabalho estão nas apreensões, naquele ano, de livros da Fundação Oswaldo Cruz e da 

Biblioteca Pública do Paraná pela aduana argentina.  

O quadro exposto aponta para a necessidade urgente de se investir na consolidação de 

políticas culturais efetivas e articuladas entre as diferentes instâncias públicas e na 

organização de mecanismos de segurança adequados, no intuito de que se ponha fim a esses 

crimes contra o patrimônio público. Para os especialistas em segurança, uma máxima é 

repetida: a importância de que as instituições estejam em rede, barateando e efetivando as 

ações. 

Exemplo dessa desarticulação é que, após anos de roubos, desaparecimentos e perdas 

no acervo do Rio de Janeiro – capital da Colônia, do Império e da República, e que, portanto, 

detém o maior número de instituições de memória do País –, e de outras cidades, poucas têm 

sido as soluções para esses furtos. São Paulo, por exemplo, registrou eficiência.  

Duas semanas após o furto na Biblioteca Municipal Mário de Andrade em 2007, a 

polícia paulista sabia quem havia praticado o roubo, estabelecendo as conexões com leiloeiros 

cariocas e permitindo a devolução das peças. Curioso e trágico é constatar que em 2004, 

quando Láessio Rodrigues foi preso, identificou-se em sua casa livros da mesma biblioteca. 

“A livraria Babel recusou-se inicialmente a entregar o nome dos compradores dos 
livros idênticos aos títulos que sumiram do acervo da Mário de Andrade, segundo o 
diretor da biblioteca. Alegou que seria violação da privacidade dos compradores. 
‘Estamos diante de bens públicos e eles estão falando em privacidade’, disse 
Carvalho Filho [diretor da Biblioteca]. O delegado afirmou que os empresários já 
mudaram de idéia e devem entregar a lista amigavelmente”.20 

 

                                                 

19  O Estado de S. Paulo, 24/10/2007. 
20  Divulgado no site da Associação Brasileira de Encadernação e Restauro a partir de matérias da Folha de S. 

Paulo, do Estado de S. Paulo, do Globo Online, do Diário de S. Paulo e do SPTV, em 9/10/2006. 
(http://www.aber.org.br/v2/noticia.php?IdNoticia=1135). (Acessado em 28/10/2008). 
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Não foram divulgados os desdobramentos deste episódio. A Casa de leilões no Rio de 

Janeiro negou a sua participação em quadrilha que levava obras raras de instituições. Para a 

PF, a livraria recebia as obras roubadas de um ex-estagiário da biblioteca e as leiloava. Esta 

narrativa em muitos pontos apresenta um déjà vu. 

 No intuito de delimitar suas ações, a Babel Livros, que opera com o leiloeiro Raul 

Barbosa, declarou que 

“‘as peças foram leiloadas com nota fiscal e a livraria não tem o menor 
conhecimento de que elas tinham sido furtadas. A loja tem colaborado com as 
investigações e, inclusive, entrado em contato com os clientes para que eles 
devolvam as peças suspeitas’, disse o advogado. ‘Peço que a PF divulgue a lista das 
obras roubadas da biblioteca, o que facilitará o reconhecimento das que foram 
leiloadas’”.21 

 

Há no site da Babel Livros um extenso catálogo com livros raros. A Polícia Federal 

informou que a livraria arrecadou R$ 60.620,00 com a negociação das peças de arte da 

biblioteca, sendo que quatorze foram comprovadamente roubadas e recuperadas. Ao serem 

vendidas em leilão e com nota fiscal, o passado ilícito da obra ganha legalidade. 

No processo investigatório, o DPF apontou Ricardo Pereira Machado, de 28 anos, ex-

estagiário da Mário de Andrade, e companheiro de Laéssio Rodrigues de Oliveira, como um 

dos principais envolvidos na venda das obras. A partir destas denuncias, há, no Rio de 

Janeiro, a intervenção no leilão das aquarelas do pintor alemão Friedrich Hagedorn. O que 

sinaliza a possibilidade de reversão desse quadro de impunidades mediante o controle do 

mercado de compra e venda de bens culturais. Em fevereiro de 2007, quando a Delegacia de 

Meio Ambiente e Patrimônio Histórico da Polícia Federal recuperou   

 “cinco aquarelas do pintor alemão Friedrich Hagedorn (1814-89) que foram 
furtadas da Biblioteca Nacional entre os anos de 1991 e 2002. As obras se 
encontravam na Leone Leilões de Arte, em Laranjeiras e seriam vendidas por um 
lance mínimo de R$10 mil cada uma. O leiloeiro Leone, um dos mais antigos e 
tradicionais do Rio, disse em depoimento à PF que as obras lhe foram entregues em 
consignação por um cliente de São Paulo. O delegado Alexandre Saraiva não quis 
divulgar o nome do suposto vendedor porque ainda está checando as declarações 
do leiloeiro. (...) As obras estavam expostas para análise dos clientes desde ontem. 
Além disso, reproduções foram impressas em um catálogo que o leiloeiro distribui 
para os clientes. (...) Ao todo, o acervo da Biblioteca Nacional contava com 26 
obras do artista alemão. Destas, nove estavam desaparecidas, entre as quais, as 
cinco que foram recuperadas ontem e quatro cujo paradeiro ainda é desconhecido. 
Uma técnica da Biblioteca Nacional fez uma perícia preliminar que atestou a 
autenticidade das obras. (...) O delegado acrescentou ainda que Leone não ficará 
preso porque a PF ainda checa a veracidade das informações que ele prestou 
(Grifo meu). 22 

                                                 

21  Divulgado no site da Associação Brasileira de Encadernação e Restauro a partir de matéria da Agência Estado, 
em 29/10/2006. (http://aber.locaweb.com.br/v2/noticia.php?IdNoticia=1157). (Acessado em 28/10/2008). 

22  “Recuperadas gravuras furtadas da Biblioteca Nacional”, O Globo, 03/02/2007. 
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Sem que o desdobramento deste caso tenha vindo a público, algo é fundamental que se 

perpetue: quebrar silêncios e vergonhas – sentimentos que tanto ouço quando o assunto são os 

furtos. É essencial denunciar o processo recente de pilhagem e saque a museus, bibliotecas e 

arquivos, em especial na cidade do Rio de Janeiro. Esses roubos são uma ação organizada e 

criminosa. Impõem aos bens culturais a característica de objetos de mercado, de troca, de 

valor monetário. Tornou-se pauta do dia, portanto, vir a público apontar a tentativa delituosa 

de converter o que é de todos no prazer clandestino e doentio de poucos.  

Da primeira página, estas informações tornam-se uma notinha de canto rapidamente, 

retornando ao destaque a cada novo escândalo e horror. No décimo aniversário da empreitada 

pela repressão ao furto de bens tombados, novamente o IPHAN iniciou, em outubro de 2007, 

“uma campanha para recuperar obras desaparecidas e evitar o tráfico de objetos tombados”. 

Dando-nos a entender que tudo estaria resolvido, três dias depois o DPF prendeu quatro 

pessoas suspeitas de roubar obras de arte no Rio de Janeiro, entre elas “Laéssio de Oliveira, 

um dos principais ladrões de obras de arte, segundo a Polícia Federal, que admitiu trazer obras 

de arte nas bagagens, como cerca de duzentos artigos, entre livros e litogravuras de Debret, 

alguns com carimbos de instituições em Pernambuco, Bahia e Belém”. A Polícia Federal 

“acredita que boa parte das obras roubadas pelo grupo foi comprada por colecionadores 

brasileiros”. 

Vinculando estes episódios de furtos, apreensões e prisões, trançam-se fios a partir do 

trabalho da Polícia Civil de São Paulo, que identificou um dos ladrões de obras raras da 

Biblioteca Mário de Andrade e de outros arquivos. Todos os indícios apontavam para o 

bibliotecário Ricardo Pereira Machado, que estagiou na Mário de Andrade entre 2002 e 2003 

e no ano seguinte foi preso, e depois liberado, pelo furto de obras raras da Biblioteca Nacional 

do Rio de Janeiro.  

Machado foi apontado por duas fontes diferentes: uma pessoa que foi presa com obras 

raras e um colecionador que comprou a segunda edição de O Guarany, de José de Alencar, 

num leilão e descobriu depois que a obra era da biblioteca. O livro, editado em 1863 e 

vendido por R$ 5.760,00, integrava um lote entregue por Machado à Babel Livros, do Rio, e 

foi leiloado em março de 2007. O site da Babel informava que a página de rosto, que tinha o 

carimbo da Mário de Andrade, fora cortada, um indício de furto que não foi levado em conta 

pela Babel. O carimbo da biblioteca na página cem havia sido raspado, mas havia uma falha: 

o número de registro da biblioteca fora mantido. Mesmo com todos esses sinais, o livro foi 

leiloado e a partir da nota fiscal, legalizado. “(...) Todos as frentes apontam para Ricardo, mas 
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é preciso investigar se ele furtou ou se pegou as obras de alguém”, declarou o delegado 

Fernando Pires. 

As informações de um parente do responsável pelo restauro na Biblioteca Mário de 

Andrade, José Camilo dos Santos – funcionário há 25 anos –, afirmavam que este restaurava 

as obras que tinham sido entregues por Machado. Mas a Justiça recusou o pedido de prisão do 

restaurador e de Machado por considerar que esse tipo de punição não pode ser aplicada em 

casos de furto. Na indignação do diretor da biblioteca, Luís Francisco Carvalho Filho, a 

expressão das falhas que permitem a manutenção destes roubos. Segundo Carvalho Filho, 

“eles são tratados como batedores de carteira, mas não são. Trata-se de uma quadrilha que 

atua em todo o Brasil”.23 

A polícia encontrou com este grupo uma gravura da Biblioteca Mário de Andrade, do 

álbum “10 Gravuras em Madeira de Oswaldo Goeldi”, impresso em 1930 no Rio. “A raridade 

da obra deve-se ao fato de ser considerada o primeiro álbum de gravura moderna impresso no 

país, segundo Rizio Bruno Sant'Ana, curador de obras raras da biblioteca”. Possuíam também 

um manuscrito de 1791 de Dona Maria I (1734-1816), que foi furtado do Instituto Histórico e 

Geográfico de São Paulo e uma única gravura do livro Collection de Fleurs et de Fruits, de 

Jean-Louis Prévost (1745-1810), avaliada em US$ 6 mil. 

A partir do livro de José de Alencar, devolvido à Mário de Andrade pelo colecionador, 

a polícia descobriu o possível canal que os ladrões usavam para vender as obras: a Babel 

Livros. O diretor da biblioteca conferiu quatro leilões realizados em 2007 e descobriu que a 

Babel vendeu 234 lotes entregues por Machado. Entre eles havia dezessete livros com as 

mesmas características de obras que estão desaparecidas da Mário de Andrade. Os leilões 

renderam R$ 87.310,00 a Machado. 

A Babel recusou-se inicialmente a entregar o nome dos compradores dos livros 

idênticos aos títulos que sumiram do acervo da Mário de Andrade, segundo o diretor da 

biblioteca. Alegou que seria violação da privacidade dos compradores. “Estamos diante de 

bens públicos e eles estão falando em privacidade”, disse Carvalho Filho. Mas ao fim e ao 

cabo, efetivamente nada aconteceu à Babel, que continua funcionando livremente.  

 Na tentativa de organizar este mercado de arte após tantos episódios escusos que se 

direcionavam aos leiloeiros, o IPHAN através da edição nº 112, de 13/06/2007, divulgou a 

Instrução Normativa nº 1, de 11/6/2007. Esta dispõe sobre o Cadastro Especial dos 

                                                 

 23  “Policia identifica ladrão de obras raras”, Folha de S. Paulo, 06/10/2006.  
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Negociantes de Antiguidades, de Obras de Arte de Qualquer Natureza, de Manuscritos e 

Livros Antigos ou Raros. Assim,  

 
“Art. 2º. Os negociantes de antiguidades que exerçam, individualmente ou em 
sociedade empresarial, as atividades de compra, venda, importação ou exportação, 
de obras de arte de qualquer natureza, de manuscritos e livros antigos ou raros 
ficam obrigados a proceder à inscrição no cadastro especial do IPHAN, nos termos 
do que estabelece esta Instrução Normativa”. 

 
  A Normativa solicita apenas que, no item Produtor ou Colecionador, se declare se, 

“no caso de conjuntos de documentos: Informar o nome da pessoa, família ou Instituição que 

produziu ou colecionou o conjunto ou coleção”. Já no tópico Consignação ou Propriedade, 

seja informado “se o documento é de propriedade do negociante ou se está em seu poder, em 

consignação”. Basta, portanto, a palavra, não há documentos para corroborar o declarado. 

  Preocupados apenas com uma ponta desta cadeira – os furtadores –, o Ministério 

Público Federal, no Rio, denunciou e pediu a prisão preventiva, em dezembro de 2007, de 

cinco integrantes de uma quadrilha especializada em furtar e vender obras raras do acervo de 

museus e fundações públicas. Isto porque, em outubro daquele ano, a 

 

 “(...) Polícia Federal apreendeu com os envolvidos diversos livros, jornais, 
revistas, fotografias e gravuras do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia, do 
Instituto de Pesquisas do Jardim Botânico do Rio, da Fundação Biblioteca 
Nacional, da Biblioteca Mario de Andrade e da Casa de Ruy Barbosa. Os réus 
Laéssio Rodrigues de Oliveira, Iwaloo Cristina Santana Sakamoto, Edina Raquel de 
Souza Cordeiro, Marcos Pereira Machado e Ricardo Pereira Machado vão 
responder pelos crimes de formação de quadrilha, furto e receptação qualificada e 
falsidade ideológica. De acordo com a denúncia, os acusados primeiro passavam-se 
por pesquisadores para conhecer os acervos e características dos locais. A partir 
daí, aproveitavam a fragilidade na segurança de museus e fundações públicas para 
furtar as peças e vender as mercadorias”. 24 

 

“Quanto vale?”, “Que preço tem?” são as perguntas clássicas após um furto, uma 

destruição. Itens de valor inestimável, ao que parece, são incompatíveis com nossa sociedade. 

A revista Veja, de 4/7/2007, ao mapear os roubos de obras de arte, centrou sua reportagem na 

cifra e os jornalistas não conseguiam admitir ser difícil, quase impossível, converter moedas 

distintas no tempo. E mais que isso: como atribuir um valor monetário a esses objetos sem 

assim auxiliar essa sede da cobiça?  

Ao se impor uma cifra, tem-se a responsabilidade terrível de colocá-los num patamar 

de mercado, ao passo que esses objetos deveriam estar em depósitos e reservas técnicas para 

                                                 

24  Site: http://direitoculturalcuritiba.blogspot.com/2007/12/pf-do-rio-denuncia-acusados-de-furtar.html 
(Acessado em 25/10/2008). 
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serem vistos, consultados, analisados. O alvo necessita ser, por um lado, o de sublinhar, 

reiteradas vezes, a singularidade do patrimônio cultural, que não poderá ser substituído por 

cópias jamais. São originais e únicos. Por outro, o de ratificar a especialidade e a 

especificidade das próprias instituições públicas e suas missões de salvaguarda, promoção e 

reflexão acerca da cultura e da memória.  

O fomento e o desenvolvimento de atividades regulares nessas instituições é um 

reflexo das ações educacionais, de inclusão e de estabelecimento de um pacto social que 

construam, sedimentem e introjetem o conceito de cidadania. Por isso, as descontinuidades 

das atividades institucionais em Arquivos, Bibliotecas e Museus, vivenciadas na 

contemporaneidade, transcendem os portões destes prédios. Há um enraizado diálogo entre a 

desigualdade social existente e a ausência de políticas dirigidas a esses “lugares de memória”.  

Experimenta-se, infelizmente, o estado caótico gerado pela deficiência de políticas 

públicas de salvaguarda de acervo. Uma fuga construída para longe deste lugar perpassa por 

refletir sobre o ato de pesquisar – de localizar e labutar sobre as relíquias do passado. Para tal, 

é fundamental a garantia de acesso aos documentos, nos mais diversos suportes de produção. 

Nesta direção, o cientista social francês Henry Rousso, inspirado por David Lowenthal,25 

define precisamente o ofício do historiador e sua relação com os dados ao sublinhar que “[...] 

acessíveis ou fechados, os arquivos são sintomas de uma falta, e a tarefa do historiador 

consiste tanto em tentar suprimi-la de maneira inteligível, a fim de reduzir o máximo possível 

a estranheza do passado”.26  

Lacunas nesses “vestígios do remoto” são das mais variadas e expõem silêncios que 

aguçam teoricamente as análises. Mas, segundo Rousso e Lowenthal, compreendendo o 

passado como uma “terra estrangeira”, percebe-se que este exige, no presente, o passaporte do 

documento conservado para nele ingressar. Assim, Lowenthal pontua as aproximações e a 

distância entre a memória e a História ao demarcar que  

 

“(...) são processos de introspecção cada um envolvendo componentes do outro e 
com limites obscuros. Apesar disso, são normal e justificadamente distintas: a 
memória é inescapável matéria-prima indubitável; a História é contingente 
empiricamente testável. Diversamente da memória e da História, as relíquias não 
são processos, mas seus resíduos. As relíquias feitas pelo homem são chamadas de 
artefatos; as naturais não possuem um nome próprio. Ambas atentam o passado 

                                                 

25  LOWENTHAL, David. “Como conhecemos o passado”. Projeto História. São Paulo, n° 17, nov./1998. 
26  ROUSSO, Henry. “A memória não é mais o que era”, in: AMADO, Janaína; FERREIRA, Marieta de Moraes 

(orgs.). Usos e abusos da história oral. Rio de Janeiro: FGV, 1996. pp. 93-102. 
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biologicamente através do envelhecimento e desbotamento e historicamente através 
de formas e estruturas anacrônicas”.27 

 

No cerne da discussão está um questionamento: como salvaguardar relíquias quando 

se plasmam os episódios de furto e destruição, confiscando esses salvo-condutos. Totalidades 

à parte, no universo da racionalidade, compactua-se que o acesso ao passado garante uma 

possibilidade de apreensão, captura, entendimento. Para avalizar sua compreensão e a 

imprescindível função do documento/passaporte, pela via dos vestígios/documentos/relíquias, 

é que esta análise coloca-se. 

 

 

 

27  BOWDEN, M. J.; LOWENTHAL, David. “Geographies of the Mind: Essays”, in: _________. Geographies of 
the Mind: Essays in Historical Geography in Honour to John K. Wright. New York: Oxford University Press, 
1985, p. 187. 
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Farnese: Uma História do Corpo na Arte Contemporânea  (1964-1976) 
 

André Luiz de Araújo1. 
 
Resumo: Este trabalho aqui apresentado trata-se de uma notícia de pesquisa e, tem como 
preocupação analisar alguns aspectos históricos das relações entre arte contemporânea e 
representações do corpo (conceito estético, políticas corporais, poética e transformações na 
sensibilidade), na obra do artista plástico brasileiro Farnese de Andrade entre os anos de 1964 
a 1976. Contudo vale lembrar que, essa perspectiva de procedimentos de estudos adotados 
submetem-se aqui ao fio condutor de uma história. O principal objetivo desta pesquisa é 
enfocar as questões que desperta interesse nos domínios da História do Corpo & Cultura: a 
problematização da arte no contexto de Ditadura no Brasil que se agrega na obra de arte sua 
dimensão política; a subjetividade em obra: Farnese, artista contemporâneo;  a figura humana 
no cerne da obra de arte e  o corpo paradoxal: entre o orgânico e morto, entre o totalitário e 
dilacerado. Dessa forma, buscaremos a historicidade contida em suas representações e 
sensibilidades, considerando múltiplos fatores que, nas décadas de 1960 e 1970, estabelecem 
complexos de relações: transformações da consciência, poética da obra, constantes 
metamorfoses do corpo e o aviso explícito da arte sobre a crise do humanismo ocidental. 
 
Palavras-chave: Farnese; corpo; arte contemporânea; obra de arte  

 
 
 
Farnese: A History of the Body in the Contemporary Art. (1964-1976). 

 
Abstract: This project hereby presented is a research information and concerns in analyse 
some historical points on the relation between contemporary art and body representation 
(esthetical concept, body politics, poetic and transformations in sensibility) in a piece of a 
brazilian artist, Farnese de Andrade, from 1964 to 1976. Please note that the adopted studies 
procedures are subjected to a history line. The main aim of this research is focused on the 
issues that awakens the interest on the matters of the Body and Culture History: the arts issues 
in the brazilian dictatorship context that reflects its political dimension in his pieces of art; the 
subjectivity in scene: Farnese, contemporary artist; the human figure in the center of a piece 
of art and the paradoxical body: between the organic and dead, the totalitarian and torn. This 
way, we will look for the historicity contained in your representations and sensibilities, 
considering plenty of factors that, on the 1960 and 1970 decades, set relations complexes: 
transformations of consciousness, the piece´s poetic, the body´s constant metamorphosis and 
the explicit acknowledgment of the art on the crisis of Western humanism. 
 
Keywords: Farnese; corpo; arte contemporânea; obra de arte. 

 
 

1. A casa de Farnese 
 

 
Só as pessoas realmente fortes podem viver na realidade definitiva das coisas; quase 
todo mundo vaga numa atmosfera morna de fantasia. 

Lúcio Cardoso (Diário do Terror) 

                                                 
1 Mestrando em História Social na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – Programa de Estudos Pós-

Graduados em História e Bolsista do CNPq. 
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          “Um tumulto de atmosferas opressivas, de ambientes convulsionados. Em 

ritmos alternados de exaltação e calmaria, uma trama que oscila em pólos de um simbolismo 

que vaga entre a luz a treva, o amor e a morte, a beleza e a doença”, assim escreve André 

Seffrin no prefácio da obra “Crônica da casa assassinada” de Lúcio Cardoso2.  A 

aproximação da obra do escritor com a vida de Farnese não é de ordem neutra. Tadeu 

Chiarelli apontou parentesco dos trabalhos do artista com os romances do escritor3. A obra de 

Farnese de Andrade diz coisas parecidas. Uma história cruel, repleta de violências e 

maldades, desautoriza expectativas otimistas em relação ao presente. 

           Não pretendemos estabelecer nenhuma relação direta ou mecânica entre a vida 

e a obra do autor. Apresentamos a seguir alguns de seus dados biográficos. 

           Farnese de Andrade nasceu em Araguari, interior de Minas Gerais, em 1926. 

Não completou o ensino secundário. Aos dezenove anos, matriculou-se na Escola do Parque, 

em Belo Horizonte, tendo como professor de desenho Alberto da Veiga Guignard, um dos 

maiores expoentes da pintura brasileira do século XX. Três anos depois, mudou-se com a 

família para o Rio de Janeiro, começando a trabalhar como ilustrador para publicações como 

O Cruzeiro, Manchete e Correio da Manhã.  

Amigo e admirador de artistas do grupo neoconcreto, como Ivan Serpa e Almir 

Mavigner, Farnese passou intencionalmente ao largo do movimento. Nessa época, conheceu o 

crítico Jayme Maurício, de quem recebeu ajuda e orientação. Em 1964 realizou seu primeiro 

objeto, A grande alegria. Em 1965, retomou o desenho, criando duas séries: Eróticos e 

Obsessivos. 

De 1952 a 1964, o artista participou diversas vezes do Salão Nacional de Arte 

Moderna e da Bienal de São Paulo. Em 1968, juntamente com Lygia Clark e Anna Letycia, 

representou o Brasil na Bienal de Veneza. De 1969 a 1975, passou a viver em Barcelona 

graças ao prêmio viagem concedido pelo XIX Salão Nacional de Arte Moderna. 

A primeira exposição de objetos, montagens e desenhos, ocorreu em 1966, na carioca 

Petite Galerie, de Franco Terra Nova. A partir desse ano, Farnese passou a dividir seu tempo 

entre os desenhos e a criação dos objetos, estes que configuram a sua grande descoberta. 

Dedicou os últimos anos de vida à produção obsessiva desses objetos, ora ao desenho, por 

prazer, ora à pintura, por necessidade. 

Embora tenha exposto em Belo Horizonte poucos meses antes de sua morte, Farnese 

vivia quase em clausura, interrompida esporadicamente por exposições que se alternavam 
                                                 
2 CARDOSO, L. Crônica da casa assassinada. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2005 p. 7 
3 CHIARELLI, T. Farnese de Andrade no MAM,Revista MAM. São Paulo, nº 2, dez.1999 
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entre a Galeria Anna Maria Niemeyer e a Galeria São Paulo. Em 1970, Olívio Tavares de 

Araújo realiza, com singular virtuosismo, o curta-metragem Farnese, primeiro registro sério 

sobre o artista4.        

Estudando uma obra complexa como a de Farnese de Andrade, o especialista pode 

ver-se tentado a encontrar seu sentido, sua coerência. Não é o nosso caso. Se buscássemos pôr 

ordem numa produção vasta e por vezes desencontrada, ficaria difícil conhecer qual parte da 

obra, qual o quinhão da vida, e certamente acabaríamos perdendo o sabor do caos com que 

Farnese acolhe seu espectador: a desordem é, nele, importante. Algo bastante fundamental na 

arte começa a acontecer nos anos de 1960, época do artista. 

O artista contemporâneo vai além não só dos materiais tradicionalmente elaborados 

pela arte, mas também de seus procedimentos (escultura, pintura, desenho, gravura, etc.). Ele 

toma a liberdade de explorar os materiais mais variados que compõem o mundo e de inventar 

o método apropriado para cada tipo de exploração. Ele lança a subjetividade na obra.  

Faz parte, portanto, da obra farnesiana, a sua vida irrequieta: sua infância marcada 

pela morte dos irmãos, suas crises de tuberculose, seu horror por crianças, sua herança 

mineira, sua homossexualidade, sua depressão, sua solidão e os conflitos com seus pais. O 

curador Charles Cosac escreve que “ele dizia que os noves meses de gestação eram o hotel 

mais caro do mundo, e que se pagava pelo resto da vida. Dizia também que o momento que 

mais sofreu foi quando viu o pai morto no caixão”5. 

A presença da vida na obra e, por vezes, da obra na vida, não é de ordem neutra. Não 

se limita a esclarecer, a sanar pontos obscuros. Ao contrário, amplia até a desmedida o 

obscuro, o perturbador. Traz o espectro da loucura ou, pelo menos, o dos limites fraturados da 

razão contemporânea. Nesse trabalho de colagem dos objetos, Farnese aprisiona nas 

assemblagens6: o tempo, o ser, o espaço, condenando-os a sua própria solidão. É o caso de 

Sade, com sua vida à beira do crime e da reclusão, como também é de Nietzsche com a sífilis 

e de Artaud com o corpo sem órgãos.   

Farnese coloca a vida em cena na obra como elemento quase destruidor, que aparece 

para trazer a guerra e não a paz, para embaralhar e não para ordenar. É nessa perspectiva em 

que acreditamos que esteja a historicidade de sua obra, no sentido benjaminiano: a 

contemporaneidade que contempla ruínas. 

 

                                                 
4 Texto do catálogo de apresentação da exposição: Farnese Objetos do curador Charles Cosac.  
5 COSAC, Farnese Objetos. São Paulo: CosacNaify, 2005, pp. 21-23. 
6 Objeto artístico produzido pelo agrupamento de materiais diversos. 
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2. O corpo paradoxal 
 

O corpo evoca numerosas imagens, sugere múltiplas possibilidades do 
conhecimento, [sendo] por meio dele que nós revelamos como o mundo é construído 
e vivenciado. 

Georges Vigarello (O corpo inscrito na História: Imagens de um “arquivo vivo”) 
 
            Durante grande parte da segunda metade do século XX, a história das práticas 

e das representações corporais serviram para nos indagarmos sobre o que pode o corpo e a 

vida na contemporaneidade? Antes disso, sabemos que da medicina à arte, o corpo eleito das 

guerras e das vanguardas artísticas sempre foi o dilacerado e fragmentado.  Em nenhum 

momento histórico tanto se procurou uma nova forma corporal e uma nova essência da alma 

que as vanguardas do início do século. Por outro lado, nunca as trincheiras, os bombardeios e 

os campos de concentração inspiraram esses artistas.  

          Afinal, nas décadas dos anos de 1960 e 1970, sob o slogan “seja sempre 

jovem” e “seja sempre feliz”, fizeram com que a tirania da corporeidade perfeita tivesse êxito 

com o advento da felicidade científica estética. Assim, promovendo a homogeneização das 

aparências e a ditadura da beleza. Por outro lado, fugir da homogeneização das aparências e 

do totalitarismo fotogênico não é tendência inusitada. A história das artes plásticas e da 

fotografia o demonstram. Escorregar do corpo-matéria para o corpo do artista como médium 

era uma tendência por diversos artistas do começo do século XX.  

          Contra a padronização dos gostos, em oposição a “monocultura” essas 

vanguardas artísticas buscavam em torno do corpo um conjunto de tarefas afetivas, 

cognitivistas, intelectuais, conscientes e inconscientes, práticas e emocionais, cujo o resultado 

foi o fato de que o corpo, já durante todo o século XX, ocupasse uma posição privilegiada 

para a compreensão e a produção do humano, do social, do político e do simbólico. 

          Para a historiadora colombiana Zandra Pedraza Gómez7, esta presença do 

corpo, que na teoria social vem sendo debatida principalmente a partir da década de 1980, é 

um pilar da formação individual, da organização social e do ordenamento simbólico cujo 

fortalecimento está vinculado às formas de vida modernas. 

O trabalho de Farnese propõe uma exploração radical e poética da problemática do 

corpo: o questionamento da matéria, da aura, da morte física, da relação entre corpo e 

memória, do erotismo, do paradoxo do real e da imagem, da natureza e da cópia fabricada. 

Investiu no conflito, não na harmonia proposta pela sociedade capitalista, de homogeneizar as 

                                                 
7 GOMÉZ,Z.P. Corpo, pessoa e ordem social. In: Revista Projeto História, nº 25, São Paulo: PUC/EDUC,2002 , 

p. 82 
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aparências. Farnese caminha entre as diversas políticas do corpo que se afirmaram nos 

últimos 40 anos. 

A técnica de colagem dos objetos desenvolvida pelo artista é entendida nessa 

pesquisa como uma arqueologia do presente, ou seja, a obra é feita de material orgânico 

capturado do mar, de objetos encontrados no lixo, de dejetos produzidos pela sociedade de 

consumo e, posteriormente, aprisionados em caixas de madeira, de vidro e atomizados em 

poliéster (resina).  

A figura humana está no cerne da obra do artista e acreditamos que seja sua maior 

preocupação. A herança surrealista das metamorfoses da figura humana foi retomada por Farnese. 

A reflexão surrealista, especialmente dos anos 30, centrando-se na “situação do 

objeto”, parecia levar a uma concepção de mundo na qual a silhueta humana desaparecia em 

função de tudo que a perseguia, para reaparecer sob o talhe de formas monstruosas ou 

deformidades ameaçadoras. Breton confirmaria mais tarde essa relação: 

Foi a partir daquela carnificina sem justificativa, daquele logro monstruoso, que me 

convenci de que a palavra escrita não devia ser só um instrumento de encanto, mas devia agir 

sobre a vida, pelo menos a vida sensível e, em relação a tudo o que pode ser considerado 

aberrante, e insuportável, demarcar desde o início uma vontade de intervenção8.     

 Para que o desejo de viver pudesse ser reafirmado em novas bases, tornava-se 

urgente uma reviravolta de perspectiva, e isso só se realizaria através de uma força negadora e 

destrutiva que resultasse na conquista de novas formas de vida e de expressão para o ser 

humano, e não no seu aniquilamento. “É preciso que o homem passe, com armas e bagagens, 

para o lado do homem”, reiteraria Breton9.  

Esse aspecto fortemente processual do corpo e também da cultura é um dos 

principais eixos articuladores desse projeto. O corpo trabalhado artisticamente por Farnese 

consiste em membros encaixados, sendo normativamente dilacerado e fragmentado10. Suas 

bonecas de plástico, cor-de-cera, sem qualquer viço, mostram a manipulação da figura 

humana como signo, fetiche, como máscara. Elas denunciam o imaginário da sociedade atual, 

capitalista e de consumo, em que “amor e a compaixão são regidos pelo princípio da 

produtividade econômica e da racionalidade, no sentido da banalização do corpo e da 

mecanização dos sentimentos”11. 

                                                 
8 Depoimento de André Breton, em CHAPSAL, 1986, p. 191. 
9 BRETON, op.cit., p. 8.  
10 Verificar as obras do artista que serão analisadas como fonte, no item Imagens. 
11 FABRINNI,R. A arte depois das vanguardas: Campinas: Unicamp, 2002. Apud.  MATOS, 1983, p. 21. 
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É nas escavações que o arqueólogo se realiza, é na descoberta da história enterrada 

que se constrói o sentido da vida. E o homem encontrado pelo artista está decomposto. É o 

anuncio do puro desmanche da figura humana, da natureza e da vida. A figura humana 

representada na obra de Farnese em forma de “boneca”12 nos remete ao dualismo entre o que 

é orgânico e o que é morto. A construção perturbadora do artista faz pensarmos o homem 

como mercadoria contemporânea (coisa, mercadoria e ser). 

A força motriz de Farnese, chamada “desassossego”, evoca a cena do grande artesão 

de corpos, em que o poder de criação que emana das mãos do artista se concretiza na 

apropriação da matéria. A partir dessa apropriação, a metamorfose corporal só é possível 

quando depositados os sentimentos humanos mais profundos. Ao contrário de parecer 

desumanizar o corpo nas assemblages, as obras de Farnese transcendem o limite da vida e da 

morte, da alegria e da tristeza, do lúdico e do monstruoso, do prazer e da dor, da bondade e da 

crueldade, do sagrado e do profano. Eis o corpo paradoxal.  

 
 
3. Arte Contemporânea: sensação e potência criadora 
 

A sensação é o que passa de uma “ordem” a outra, de um “nível” a outro, de um 
“domínio” a outro. È por isso que a sensação é mestra de deformações, agente de 
deformações do corpo. 

Francis Bacon (A lógica da sensação, 2007,p.43) 
 

Farnese de Andrade é um dos poucos artistas, assim como Lygia Clarck e Hélio 

Oiticica, que pertenceram e contribuíram com sua produção a um momento de ruptura nas 

artes plásticas brasileiras. Do Moderno ao Contemporâneo, do Concretismo ao 

Neoconcretismo, cada um em sua singularidade, teve no cerne de sua produção o corpo, como 

inspiração ou preocupação.  

Para circunscrever essa singularidade, examinemos um pouco o contexto em que se 

desenrolava a arte brasileira. Essa virada aconteceu em sintonia com um importante momento 

de virada na arte internacional: o período dos anos de 1960 e 1970, momento considerado por 

muitos como o da transição da arte moderna para a contemporânea. Qual seria essa 

singularidade nesse contexto? Para entendermos, sobrevoemos a mudança de paisagem 

operada pela arte moderna e, na seqüência, a evolução dessa mudança, que configura a 

paisagem contemporânea. Um sobrevôo rápido, no qual só se estará captando o contorno mais 

                                                 
12 Les poupées, em francês: termo usado pelos surrealistas André Masson, Salvador Dali, Hans Bellmer e Man 

Ray, para denunciar a desumanização e propor novas formas anatômicas do corpo. Em suas obras, o corpo era 
apresentado fragmentado, dilacerado e considerado artificial. 
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óbvio de cada um desses deslocamentos, o suficiente para situar a proposta de Farnese de 

Andrade.  

O artista moderno desloca-se da tradição da arte como representação. Lembremos 

que Cézanne dizia que o que ele pintava era a “sensação”. Mas o que vem a ser uma 

sensação? Na relação entre a subjetividade e o mundo, intervém algo mais do que a dimensão 

psicológica que nos é familiar. Para Deleuze13, a sensação tem um lado voltado para o sujeito 

( o sistema nervoso o movimento vital, o “instinto” o “temperamento”, todo o vocabulário 

comum ao Naturalismo e a Cézanne) e um lado voltado para o objeto (“o fato”, o lugar, o 

acontecimento), ou seja, é o mesmo corpo que dá e recebe a sensação, que é tanto objeto 

quanto sujeito. A pesquisadora Suely Rolnik14 chama de dimensão psicológica o “eu” (self) 

com sua memória, sua inteligência, suas percepções, seus sentimentos, etc. – nosso operador 

pragmático, que permite que nos situemos no mapa dos significados vigentes, funcionemos 

nesse universo e nos movamos por suas paisagens. Esse “algo mais” que acontece em nossa 

relação com o mundo se passa numa outra dimensão da subjetividade, bastante desativada no 

tipo de sociedade em que vivemos, dimensão esta que a pesquisadora propõe chamar de 

“corpo vibrátil”. É um algo mais que captamos para além da percepção (pois essa só alcança o 

visível), e o captamos porque somos por ele tocados; um algo mais que nos afeta para além 

dos sentimentos (pois esses só dizem respeito ao eu). “Sensação” é precisamente isso que se 

engendra em nossa relação com o mundo para além da percepção e do sentimento. Quando 

uma sensação se produz, ela não é situável no mapa de sentidos de que dispomos e, por isso, 

nos estranha. Para nos livrarmos do mal-estar causado por esse estranhamento, nos vemos 

forçados e “decifrar” a sensação desconhecida, o que faz dela um signo. Ora, a decifração que 

tal signo exige não tem nada a ver com “explicar” ou “interpretar”, mas com “inventar” um 

sentido que o torne visível e o integre ao mapa da existência vigente, operando nele uma 

transmutação. Podemos dizer que o trabalho do artista - a obra de arte -consiste exatamente 

nessa decifração das sensações. É talvez nesse sentido que podemos entender o que quis dizer 

Cézanne com sua idéia de que pinta a sensação.  

O artista agora é aquele que está antenado com o que se desprende das coisas em seu 

encontro com “esse” mundo e é no trabalho com a própria matéria que ele opera sua 

decifração. É isto que faz dele um artista moderno.  

                                                 
13 DELEUZE,G. Francis Bacon – Lógica da Sensação. Rio de Janeiro: Zahar, 2002, pp.42-43 
14 ROLNIK,S. “A subjetividade em obra: Lygia Clark, artista contemporânea”, In: Revista Projeto História, nº 

25, São Paulo: PUC/EDUC, 2002, pp.45-46. 
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A arte contemporânea leva essa virada da arte moderna mais longe. Se o artista 

moderno não representa o mundo com base em uma forma que lhe é transcendente, mas, no 

lugar disso, decifra e atualiza os devires do mundo, baseado em suas sensações, e o faz na 

própria imanência da matéria, o artista contemporâneo, por sua vez, vai além não só dos 

materiais tradicionalmente elaborados pela arte, mas também de seus procedimentos 

(escultura, pintura, desenho, gravura, etc.). Ele toma a liberdade de explorar os materiais mais 

variados que compõem o mundo e de inventar o método apropriado para cada tipo de 

exploração.  

Suely Rolnik15 afirma que um dos aspectos do que muda e se radicaliza no 

contemporâneo, portanto, é que, a partir do momento em que a arte passa a trabalhar qualquer 

matéria do mundo e nele interferir diretamente, explicita-se de modo mais contundente que a 

arte é uma prática de problematização: decifração de signos, produção de sentidos, criação de 

mundos. É exatamente nessa interferência na cartografia vigente que a prática estética faz 

obra, sendo o bem-sucedido da forma indissociável de seu efeito de problematização do 

mundo. O mundo liberta-se de um olhar que o reduz às suas formas constituídas e à sua 

representação, para se oferecer como matéria trabalhada pela vida como potência de variação 

e, portanto, como matéria em processo de arranjo de novas composições e engendramento de 

novas formas.  

No Brasil, o pioneirismo de Lygia Clark foi buscar na psicanálise a experiência de 

trabalhar junto com a arte, as políticas do corpo, e no caso de Hélio Oiticica, incluir o corpo 

do espectador em sua obra, promovendo a interação corpo e obra. Ambos faziam parte do 

movimento neoconcreto, em que se preocupavam com a participação do espectador na obra; 

Lygia Clark com os seus bichos e objetos “relacionais” e Hélio Oiticica com seus 

“pangarolés” e performances públicas. A pesquisadora Suely Rolnik16 lembra que, nesse 

momento, a arte participa da decifração dos signos, das mutações sensíveis, inventando 

formas pelas quais tais signos ganham visibilidade e integram-se ao mapa vigente. A arte é, 

no entanto, uma prática de experimentação que participa da transformação do mundo.  

          Farnese passa à distância do movimento, não cabe defini-lo como neoconcreto, 

pois optou por prosseguir sua pesquisa individual, porém jamais fora das preocupações 

relacionadas às transformações das sensibilidades na arte do seu tempo. Em seu texto “A 

grande alegria” escrito em 1976, mostrava-se preocupado com a sobrevivência. Falava-se da 

temida hecatombe atômica. Ele dizia: “Por que, aos que sobrevivem, será necessariamente 

                                                 
15 Idem, ibidem. 
16 ROLNIK, Op.Cit., pp.45-46. 
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degenerescente essa mutação? Por que não evolutiva? Um fio de esperança para quem não crê 

em sistemas políticos para melhorar a humanidade. O que tem de se aperfeiçoar em primeiro 

lugar é o homem. Estamos aí para testemunhar a existência das ditaduras de direita ou de 

esquerda, caso da soviética, e nos desenganarmos com seus equívocos, com sua violência, 

com a absoluta falta de respeito ao direito do ser humano poder ser o que deseja, pensar como 

quer, e proclamar bem alto isso.”    

No texto “Desentranhando futuros”, a pesquisadora Sueli Rolnyk  escreve sobre a 

relação da produção artística dos anos 1960/70 com o regime de ditadura e nos revela que o 

que os faz agregar a camada política da realidade à sua investigação poética é o fato da 

ditadura incidir no corpo do artista, como no de todos mais, sob a forma de uma atmosfera 

opressiva onipresente em sua experiência cotidiana, constituindo assim uma dimensão nodal 

das tensões sensíveis que o forçam a criar. Essa questão não necessariamente tem a ver com o 

fato de que, neste contexto, artistas teriam decidido tornar-se militantes e /ou solidários com 

os oprimidos. 

  É o caso de Farnese de Andrade que nunca se envolveu como militante, mais que 

capturou em sua obra o seu tempo. Ainda Sueli Rolnyk, encarar o terror como uma importante 

dimensão da experiência a tomar corpo na obra passa a ser um elemento fundamental da 

maioria das práticas artísticas do período e constitui uma de suas marcas singulares. 
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POLÍTICA EXTERNA DO BRASIL NOS ÚLTIMOS ANOS DO IMPÉRIO: UMA 
LEITURA A PARTIR DE SALVADOR DE MENDONÇA 

 
Américo Alves de Lyra Júnior 

 
Resumo: O texto apresenta mudanças na política externa brasileira para os Estados Unidos 
nos últimos anos da Monarquia. As mudanças são observadas pelas memórias de Salvador de 
Mendonça. Foi representante diplomático e depois Ministro Plenipotenciário do Brasil em 
Washington, que procurou convencer membros das elites políticas da Monarquia acerca do 
que considerava oportuno para o desenvolvimento da sua nação.  
 
Palavra-chave: Salvador de Mendonça, Política Externa, Estados Unidos 
 
 
Abstract: The text show changes from brazilian´s foreing policy to the United States in the 
end years of the Monarchy. The changes are observed by the memory of Salvador de 
Mendonça. He was a representative diplomat and lately became the Brazilian Plenipotenciary 
Minister in Washington, that searched persuade elites politics members of the monarchy 
about the progress in his country. 
 
Key-words: Salvador de Mendonça, Foreing policy, United States.  
 
 
 
 A política externa do Brasil sofreu mudanças no período compreendido entre as 

décadas de 1870 e a de 1880. Na primeira, situa-se o término da guerra no Sul, a qual 

permitiu, de acordo com Amado Cervo (2001, p. 109), a ascensão e a queda da política do 

Império brasileiro. Por meio desta, pretendeu-se tornar o país uma potência periférica 

regional que seria autoformulada, contínua e racional por que guiada por objetivos próprios. 

Antes da derrocada da Monarquia, no ano de 1889, essas mudanças de fundamento da 

política externa se manifestaram por tendências de distensão e de universalismo até a 

emergência da República.  

A distensão deu-se por três razões de Estado: os bons resultados na guerra no Sul1, o 

fim dos atritos com a Inglaterra por conta de questões fronteiriças e o estabelecimento de 

novas relações com a República da Argentina sem o recurso da guerra posto que, segundo 

Cervo (p. 134-135), a diplomacia procurou pender a balança de poder para o Brasil. Para 

lograr o intento, tentaram-se atrair alguns países hispano-americanos para a esfera de 

                                                 
  Professor Adjunto I da Universidade Federal de Roraima, UFRR. Doutor em História pela Universidade de 

Brasília, UnB. 
1  O citado confronto representou um conjunto de disputas com os países da Bacia do Prata que, segundo 

Amado Cervo (2001, p. 109), passaram por sete fases assim distribuídas: cooperação para defesa das 
independências (1822-24); guerra da Cisplatina (1825-28); política de neutralidade (1828-43); intervenção 
(1844-52); presença brasileira ativa (1851-64); novamente a intervenção (1864-76) e o retraimento vigilante 
(1877-89).  
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influência brasileira, como a Bolívia e o Chile. Ao primeiro se prometeu, por meio de um 

tratado de amizade assinado em 1867, uma saída para a Bacia Amazônica e o uso da estrada 

Madeira-Mamoré, a ser construída. Com o Chile, deu-se a troca de representantes 

diplomáticos de alto nível. No caso da Inglaterra, como lembra Leslie Bethell (2001, p. 589), 

suas relações com a América Latina eram, no período em tela, comercialmente favoráveis de 

modo que os interesses políticos ingleses estavam contemplados no continente americano.  

 O universalismo, por seu turno, baseou-se na busca de extensão e de prestígio para a 

ação externa da Monarquia. Para isso, o imperador visitava diversas regiões do mundo e o 

país participava de feiras, foros de arbitramento e congressos internacionais. Procuravam-se, 

também, contatos com o Oriente e o Brasil envolvia-se com o pan-americanismo em 

companhia dos Estados Unidos, mas com reservas. A diplomacia do Império brasileiro temia 

um sistema interamericano por entender que nele, os estadunidenses imporiam sua força e 

também conquistariam sua hegemonia. Além do que, a simpatia dessa diplomacia estava, 

ainda, voltada para a Europa.  

 No tocante à aproximação do Brasil com os Estados Unidos, Salvador de Mendonça 

(1913, p. 82) comentou sua conversa com o presidente norte-americano Grover Cleveland e 

posterior comunicação da mesma a Pedro II no ano de 1887. O presidente desejava um 

tratado comercial com a Monarquia brasileira por entender que "os bons negócios fazem os 

bons amigos". Os interesses estadunidenses nas demais nações americanas era, a esse tempo, 

de caráter comercial, o que se manifestaria na Primeira Conferencia Internacional 

Americana.  

O presidente dos Estados Unidos Grover Cleveland afirmava ser do seu intento a 

amizade das nações do continente americano, como previsto pela Doutrina de Monroe. 

Informava que Mc Greary havia apresentado projeto de lei2 que permitia ao presidente 

convidar as nações americanas para uma conferência, na qual seriam estudadas a expansão 

dos mercados e o melhoramento das relações comerciais sob a égide da paz. A Conferência 

Internacional Americana ocorria em um período de crescimento comercial e industrial para a 

economia estadunidense, colocando, a partir da segunda metade do século XIX, os fatores 

econômicos e financeiros em posição privilegiada no relacionamento entre os Estados Unidos 

com os demais países. James Blaine convocaria as nações do hemisfério, excetuando-se o 

Canadá, para a conferência internacional americana nesse contexto (BUENO, 1997, p. 4).  

                                                 
2 O projeto de lei foi apresentado a 29 de março de 1886. 
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 Pedro II, que estava na Europa, gostou do que ouviu e orientou Salvador de Mendonça 

(p. 85) a retornar ao Brasil para convencer o governo sobre a urgência do pretendido tratado 

comercial. Mendonça chegou ao Rio de Janeiro no mês de dezembro de 1887 para conversar 

com o governo, o qual era conservador. Ele encontrou resistências àquele tratado comercial 

no governo por parte de Francisco Belisário, ministro da fazenda, que entendia a aproximação 

com os Estados Unidos como prejudicial à Monarquia brasileira. Com a mudança de gabinete, 

Salvador de Mendonça pensou poder obter algum êxito para o tratado, mas os conservadores 

continuaram no poder com o conselheiro João Alfredo e as resistências continuavam. No 

gabinete conservador de João Alfredo, Mendonça encontrou a indisposição do ministro de 

estrangeiros, Rodrigo Silva, do ministro da agricultura Antonio Prado e do ministro do 

Império Costa Pereira.  

Outra ocasião em que o desejo de aproximação com os Estados Unidos se manifestou 

deu-se quando Pedro II chamou Mendonça a Petrópolis. O monarca expôs a intenção de 

convidar o presidente dos Estados Unidos para árbitro na questão das Missões. 

 Essa política de distensão e universalismo procurava, ao mesmo tempo, inserir o 

Brasil em um cenário internacional e dar respostas a uma vida doméstica conturbada, com 

problemas relativos à abolição da escravatura, a propaganda republicana e a necessidade de 

mão-de-obra. Problemas que, para Boris Fausto e Fernando J. Devoto (2004, p. 59), dizem 

respeito ao ocaso de uma classe dirigente e ao término de um sistema político, os quais não 

teriam deixado muitos nostálgicos no Brasil posto a República ter absorvido, com relativa 

velocidade, parcela significativa dos homens públicos do regime decaído.  

No caso da inserção internacional do Brasil, as relações internacionais baseavam-se 

na expansão colonial européia, no crescimento da concorrência internacional, em uma nova 

onda de progresso, na queda dos preços agrícolas, no retorno do protecionismo e na suas 

conseqüentes disputas de tarifas e rivalidades quando fracassavam os concertos em torno dos 

tratados de comércio (CERVO, 2002, p. 130). Dessa forma, enfocam-se os ambientes 

políticos externos e internos que envolviam a atenção brasileira. 

 Quanto ao cenário internacional, três países se destacavam. A Alemanha 

bismarckiana, os Estados Unidos e o Japão adquiriram proeminência porque desejavam 

ampliar seu papel nesse cenário. Eles adotaram posturas imperialistas nas relações 

estabelecidas entre as nações. A Alemanha, por exemplo, administrava as relações inter-

européias e os Estados Unidos ambicionavam o controle da América Latina por meio do 

comércio no momento em que a Inglaterra perdia o controle do equilíbrio do poder europeu.  
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 Tendo esse cenário por pano de fundo, a proposta do presidente norte-americano 

Grover Cleveland a Salvador de Mendonça (p. 96) é bastante sugestiva. A Cleveland 

interessava as relações bilaterais Brasil/Estados Unidos econômica e politicamente. 

Mendonça as percebia como interessantes do ponto de vista econômico, porque favoreceria 

ao seu governo o escoamento da produção agrícola, bem como:  

 

(...) podíamos ainda garantir a isenção de direitos, já existente para os nossos 
principaes productos de exportação, o café e a borracha, e alcançar isenção egual 
para o nosso assucar e alguns favores para outros productos nossos, carecedores de 
mercado, em troca de algumas concessões de nossa parte. 
A penuria em que se achavam os Estados do Norte, - excepção feita do Pará e do 
Amazonas, - em razão do baixo preço que obtinha a sua producção, levou os tres 
estadistas3 citados a acceitarem o meu alvitre, e ao deante veremos que se não 
enganaram.  

  

 

 Para os Estados Unidos, o mercado brasileiro representava uma oportunidade de 

enfrentar a concorrência e o domínio britânico na América Latina. Os estadunidenses, no 

último quartel do século XIX, redescobriram essa porção da América e formularam uma 

política externa pan-americana com claros objetivos econômicos. Na década de 1850 à 

década de 1870, comerciantes e industriais norte-americanos preferiram não concorrer com 

os ingleses e contribuíram para que seu governo privilegiasse tratados bilaterais com países 

latino-americanos. Com a mudança de planos, o mercado brasileiro tornou-se interessante 

por ser o mais próspero da América do Sul bem como, ao Brasil, pendia uma balança de 

poder favorável no continente sul-americano.  

Como lembra Amado Cervo (p. 131), a saída brasileira do Prata prejudicou a 

estabilidade institucional e financeira da Argentina. No tocante ao Chile, o não pagamento da 

dívida afetou apenas o barão de Mauá que, de acordo com Jeronymo Ferreira Netto (2001), 

auxiliou financeiramente a Monarquia brasileira a pedido do visconde do Uruguai. A ajuda 

do barão se deu em virtude da França ter retirado recursos financeiros do Chile, no momento 

que o visconde procurava resolver a questão do Prata através do acesso fluvial a Mato 

Grosso. Por meio deste acesso fluvial, ele procurava estabelecer a política brasileira contra o 

governo de Rosas, de Buenos Aires, e o de Oribe, do Uruguai. O visconde do Uruguai 

adotava essa postura agressiva para atender a solicitação de Andrés Lamas, Ministro do 

Uruguai no Rio de Janeiro. Mas, com o término da questão, o governo do Brasil não cobrou 

as dívidas do Chile e abandonou Mauá a própria sorte. Para Cervo, a atitude do governo 

                                                 
3 Os três estadistas citados são os conselheiros João Alfredo, José Antonio Saraiva e Thomaz Coelho.  
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contribuiu com interesses ingleses de falência internacional do barão de Mauá e do retorno 

das aplicações e regras de cobrança britânicas.  

 Outra vantagem dessas relações bilaterais, para o Brasil, se dava com seu projeto de 

modernização conservador, porque não previa indústrias de transformação de matérias-

primas. Depois, o país acumulara excedentes por conta dos superávits da balança comercial. 

Estes excedentes contribuíram para amortizar empréstimos e custear as exportações, 

importações, transportes e seguros. Grover Cleveland solicitava esses recursos brasileiros 

para fazer negócios com os Estados Unidos, uma vez que havia um desequilíbrio comercial 

entre as duas nações americanas.  

 Salvador de Mendonça (p. 82) conversou com o presidente estadunidense que, na 

ocasião, comparou dados estatísticos sobre o comércio dos dois países. O Brasil só importava 

o equivalente a uma oitava parte do volume de produtos brasileiros que entravam nos Estados 

Unidos. As exportações deste eram taxadas na sua totalidade, enquanto as brasileiras 

alcançavam o índice de 6%. Grover Cleveland criticava esse desequilíbrio comercial que, 

segundo ele, prejudicava as duas maiores nações americanas.  

 Salvador de Mendonça (p. 84) contra argumentava no sentido de defender as rendas 

aduaneiras do Brasil. Mendonça noticiava que os Estados Unidos eram-nos superiores 

industrialmente e que poderiam fornecer tudo quanto os brasileiros importavam da Europa de 

modo a comprometer aquelas rendas aduaneiras, tidas como indispensáveis à despesa 

nacional. Mas o presidente Grover Cleveland insistia no equívoco do brasileiro quanto às 

rendas aduaneiras, porém, apresentou uma proposta como se observa na passagem a seguir: 

 

(...) os Estados Unidos nã (sic) nos podiam fornecer 45% dessa importação que 
isso nos deixaria ainda renda avultada. Fazendo eu ali a conta approximada do que 
renderiam esses 45% da nossa importação, pude provar-lhe a insufficiencia dessa 
receita para as nossas despesas administrativas. Offereceu-me então um alvitre 
radical: constituírem os Estados Unidos e o Brazil um zolverein com a troca de 
produtos livre de todos os direitos e impostos, sommarem as suas receitos (sic) 
aduaneiras e dividirem-'as depois por capitação. E logo mostrou-me que, em tal 
hypothese, a nossa renda triplicaria.  

 

 

 Mas, ao contrário do que possa parecer, existiam resistências, no mercado brasileiro, a 

pressão exterior que se identificava com os produtos da revolução industrial. Nacionalistas 

defendiam a manufatura nacional (CERVO, 2002, p. 138). Salvador de Mendonça, nos seus 

últimos artigos de jornal, insistiu em algumas teses nacionalistas, advogando em favor da 
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industrialização do Brasil. Neste ínterim, quanto a assuntos internos, a política doméstica 

apresentava sinais de fragilidade da Monarquia.  

 A Monarquia era acusada de manter o país no atraso tecnológico e de torná-lo um 

corpo estranho a América republicana. Reclamava-se a americanização do Brasil e sua 

modernização como alternativa viável para o desenvolvimento econômico e político da nação. 

Fábio Murici dos Santos (2005, p.1) comenta, a esse propósito, que a partir da segunda 

metade do século XIX, a América passou a representar um símbolo de rejuvenescimento e de 

purificação para parcela significativa de homens públicos e intelectuais ibero-americanos. No 

caso brasileiro precisamente, buscavam-se também referências para reformar o sistema 

monárquico, as quais miravam os Estados Unidos ou contemplavam uma utopia mais ampla 

de unidade continental. A América passava a ser, assim, uma noção que sugeria promessas 

para esse continente conferindo-lhe um papel decisivo nas próximas etapas da história 

humana.  

As considerações de Salvador de Mendonça a respeito da simpatia brasileira pela 

América e pela República parecem concordar com a idéia de Fábio Murici dos Santos. 

Mendonça, que era defensor da inserção do Brasil no continente americano e militante 

republicano, afirmava que até a gente humilde, o povo analfabeto, escutava com adoração os 

oradores republicanos Lopes Trovão e Silva Jardim. A propaganda escrita, por seu turno, 

destinava-se aos homens educados. Dentre estes estavam os monarquistas vira-casacas que 

traíram a Monarquia e a incipiente República.  

 

(...) A nossa Republica, puxada para o palco quando a enscenação não estava 
completa, e exposta ás vistas da platéa admirada, - Aristide Lobo disse-a 
bestificada, - tem sido até hoje um verdadeiro conto do vigario para os 
republicanos sinceros que a queriam melhor que o regimen decaído. Como os 
crentes eram apenas um punhado de homens, suppriram-lhes a falta multidões de 
adhesistas, que para logo viram para onde se mudara a gamella do orçamento. Ora, 
como os monarchistas que vraram [sic] casaca não constituiam em sua maioria a 
flor do partido, é claro que os homens de mais elevada qualidade moral, quer 
liberaes quer conservadores, deixaram-se ficar aonde estavam e olharam com 
desdem para esta Republica sem republicanos (1913, p. 1-2).  

  

 Os monarquistas vira-casacas formavam uma aristocracia desprovida de valor, 

segundo Salvador de Mendonça (p. 94-95). Para Mendonça, essa aristocracia se afastou da 

Monarquia porque não possuía tradições meritórias ou de serviços à pátria e, 

conseqüentemente, não se sentia responsável pelos destinos da Coroa brasileira. Ela fazia 

simplesmente proteger seus interesses, os quais, uma vez ofendidos como o foram com a 
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abolição, deram-lhe a sensação de estar livre de qualquer compromisso com o monarca e o 

regime.  

Salvador de Mendonça desferiu outros golpes de retórica contra a aristocracia 

brasileira. Mendonça lembrava que, na Europa, os aristocratas prestavam serviços às suas 

nações por que se sentiam comprometidos com elas. No Brasil, os aristocratas nunca se 

apresentaram para servir o país na guerra ou na paz. Na guerra, a aristocracia não conquistou 

terras ou dominou mares. Na paz, ela não prestou serviços relevantes nas artes ou nas 

ciências.  

De acordo com Salvador de Mendonça (p. 95), os aristocratas, que não tinham títulos 

nobiliárquicos, faziam dos nomes de família os seus brasões. A experiência aristocrática 

brasileira era, assim, epidérmica e superficial. Daí porque arredaram o trono quando 

perderam suas fortunas, e se tornaram republicanos vira-casacas posto não estarem afeitos ao 

hábito de firmar compromissos com idéias mais nobres e projetos nacionais.  

 Para Salvador de Mendonça, os adesistas da República eram monarquistas vira-

casacas e políticos inescrupulosos que não possuíam um projeto de nação e animavam-se 

apenas contra perdas materiais, como as causadas pela abolição. Esta tendo acontecido na 

Monarquia, a popularidade do regime diminuía sensivelmente. Mas nada impedira que eles 

se movessem contra a novel República, caso esta ferisse seus interesses ou mesmo não os 

beneficiasse nas fileiras públicas.  

O americanismo e a americanização da política externa do Brasil, por seu turno, 

pertenciam enquanto discurso aos republicanos históricos, como Salvador de Mendonça. Mas 

sua prática indica um conjunto de transformações de sentidos na confecção da República 

brasileira, os quais Mendonça condenará ao afirmar que o regime brasileiro não se tornou, 

nem de longe, com o sonhado pelos republicanos de boa fé.  

 Por fim, observa-se que a Monarquia brasileira limitou suas relações internacionais na 

América aos Estados Unidos porque estas eram úteis no sentido de conquistar vantagens 

comerciais e proteger o país de retaliações. Como afirma Amado Cervo (2002, p. 140-41), 

construiu-se, assim, uma cordialidade pragmática e utilitária. Esta cordialidade não incluía, 

propriamente, o continente sul-americano que não foi plenamente contemplado como o seria 

nos primórdios da República ao tom das mudanças de sentido do pan-americanismo norte-

americano.  
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Revolução Publicada: olhares conflitantes da Revolução Mexicana  
na imprensa brasileira 

 

Fábio da Silva Sousa  
 
Resumo: No inicio do século XX, enquanto o Brasil ainda fincava as bases de sua recém 
proclamada República, no México, eclodiu uma Revolução que tomou caminhos 
imprevisíveis, tornando-se um dos eventos mais emblemáticos da História Latino Americana. 
Não ficando circunscrita em seus limites territoriais, esse evento foi acompanhado com 
entusiasmo pelo nascente movimento operário brasileiro, por meio de seu principal meio de 
comunicação, o jornal operário. Nessa comunicação, apresentaremos como a Revolução do 
México começou a ser publicada nessas folhas de combate e como esses textos impressos 
entraram em choque com o que era publicado pela grande imprensa.  
Palavras-chaves: Revolução Mexicana, Brasil republicano, Imprensa operária. 
 
Abstract: At the beginning of the twentieth century, while Brazil also fincas the basis of their 
newly proclaimed Republic, Mexico, a revolution broke out which took unpredictable ways, 
making it one of the most emblematic of Latin American History. Not being limited in its 
territorial limits, this event was accompanied by enthusiastic Brazilian source movement, 
through its principal means of communication, the newspaper workers. In this 
communication, presented as the Mexican Revolution began to be published in these pages 
and how to combat these printed texts into shock with what was published by the mainstream 
press.  
Keywords: Mexican Revolution, Brazil Republican, Press workwoman. 
 

 

Quando a Revolução eclodiu no México com o chamado do Plano de San Luis 

Postosí, de Francisco Ignácio Madero, que tinha como característica peculiar a data e a hora 

precisa do levante, 20 de novembro de 1910, às 18 horas (BARBOSA, 2007: 02), a sociedade 

brasileira estava vivendo o seu período tradicionalmente conhecido como Belle Époque e 

consolidava o seu recente regime republicano. Segundo Ângela Marquez da Costa e Lilia 

Moritz Schwarcz, nesse período “o Brasil entrava no século XX tão confiante como as demais 

nações”, e a República apresentava a modernidade que deixava de lado a “letargia da 

monarquia” somado com a “barbárie da escravidão”. Todavia, apesar dessa imagem de 

otimismo e progresso, esse período também foi repleto de contradições e conflitos sociais. O 

massacre do movimento de Canudos (1893 – 1897), liderado por Antonio Conselheiro e de 

posição monarquista, a Revolta da Vacina (1904), a política do “Bota Abaixo” realizado pelo 

prefeito da cidade do Rio de Janeiro, Francisco Pereira Passos (1902-1906), a Revolta da 

Chibata (1910) e o conflito do Contestado (1912-1916), são alguns exemplos de que a 
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modernidade e a época bela não foi vivenciada por todo a população brasileira (COSTA & 

SCHWARCZ, 2000: 12 – 27).  

Também conhecido como o século do socialismo, nesse período temos a formação de 

uma classe e de um movimento operário. Com o advento da industrialização, o operariado 

brasileiro formou-se na Primeira República, cronologicamente situada entre os anos de 1889 

até 1930, substituindo em definitivo a mão-de-obra do extinto sistema escravista. Participante 

do desenvolvimento tardio do capitalismo brasileiro, em comparação com a sociedade 

européia, o proletariado brasileiro contava em suas fileiras com uma grande participação de 

imigrantes europeus, cuja vinda foi incentivada e financiada pelo governo da época 

(BATALHA, 2000).  

A formação de uma consciência política e libertária esteve presente em diversas 

pesquisas pioneiras sobre o operariado brasileiro. Algumas dessas obras clássicas defenderam 

que a influência européia, denominada de planta exótica, explicaria a origem do proletariado e 

da conseqüente introdução e hegemonia da corrente anarquista no inicio da república “[...] o 

anarquismo se converteria na principal corrente organizatória do movimento operário, tanto no 

Rio de Janeiro quanto em São Paulo” (FAUSTO, 1977: 62). Essa interpretação estruturalista, 

que coloca como fundamental o papel do imigrante na formação de uma consciência libertária 

no movimento proletário, foi bastante criticada por Cláudio Batalha (BATALHA, 2003: 165-

170) e discutida por Edgard Carone, em seus pioneiros estudos sobre a classe operária brasileira 

(CARONE, 1979). Inicialmente, essa classe proletária saudou o advento da República, 

acreditando em suas promessas progressista. Contudo, como afirma José Murilo de Carvalho, 

essa afinidade com o novo regime não tardou em esmorecer “Os operários, ou parte deles, 

acreditaram nas promessas do novo regime, tentaram organizar-se em partidos, promoveram 

greves, seja por motivos políticos, seja em defesa de seu poder aquisitivo erodido pela inflação” 

(CARVALHO, 1987: 22). Em suma, foi nessa recém sociedade republicana e contraditória, que 

almejava ser iluminada pelas luzes européias e ao mesmo tempo desenvolveu o pensamento 

anarquista e libertário, que a Revolução Mexicana chegou por meio das folhas impressas. 

Pela conhecida grande imprensa 1, em especial o jornal O Estado de S. Paulo, OESP, 

as primeiras noticias da Revolução Mexicana foram publicadas por meio de informações 

provenientes das agências de noticias, em especial a Havas. Com o agravamento do conflito, o 

                                                 
1 Nelson Werneck Sodré foi pioneiro em definir o conceito de “grande imprensa”, das relações entre 

capitalismo e meios de comunicação. Recentemente, esse conceito foi atualizado e discutido por Tânia 
Regina de Luca. Para mais detalhes, consultar: SODRÉ, Nelson Werneck. História da Imprensa no Brasil. 
Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1966 e LUCA, Tania Regina de. A Grande Imprensa na Primeira 
Metade do Século XX. In.: MARTINS, Ana Luiza & LUCA, Tania Regina de (Org). História da Imprensa 
no Brasil. São Paulo: Contexto, 2008.p.162-163. 
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diplomata Manuel de Oliveira Lima entre outros personalidades, também publicaram textos 

referentes aos acontecimentos no México.  

Tanto os artigos, como as notas das agências de noticias, trataram a Revolução 

Mexicana de forma critica, às vezes a  denominando de “barbárie” ou negativamente de 

“anárquica”. Oliveira Lima expressou bem essa critica no artigo A situação do México, 

publicado no OESP de 27 de maio de 1911, afirmando que “[...] A ditadura encaminha-se 

novamente para a anarquia [...]” (O Estado de S. Paulo, “A Situação do México”,[?] 

27/05/1911 –  Pág.03). Reforçando o argumento exposto, a nota intitulada A Revolução do 

México, segue essa criticando o processo revolucionário “Reina a anarchia em todo o México. 

Os revoltosos estão senhores de varias cidades. Os jornaes noticiam que em um combate 

hontem travado perto de [...] 1.100 revoltosos tiveram 37 mortos e a guarda rural onze mortos 

e nove feridos” (O Estado de S. Paulo, “A Revolução no México”. edº 12.120, 22/02/1912 – 

Pág.03). 

Os rebeldes revolucionários também eram descritos de forma bastante depreciativa. 

Sobre Emiliano Zapata e seu Exército Revolucionário do Sul, foram publicadas notas que 

relatavam supostas violências cometidas pelos revolucionários a inocentes 

 

Durante semana passada, nas localidades occupadas pelos rebeldes, registraram-se 
quarenta suicídios de mulheres, em conseqüência dos maus tratos a que as 
sujeitavam os insurrectos. Os cônsules, nos relatórios dirigidos aos governos dos 
seus paizes, dizem que os revolucionários têm-se portado como verdadeiros 
bandidos, saqueando e incendiando a maior parte das casas do bairro commercial. 
(O Estado de S. Paulo, “As atrocidades e violencia dos rebeldes”. edº 12.614, 
02/07/1913 – Pág.02) 

 

 Essa interpretação negativa guiou todas as noticias que foram publicadas no OESP, 

fossem elas artigos ou notas informativas. Criticando essa postura editorial, períodos 

produzidos pelo movimento operário brasileiro, também publicaram matérias referentes à 

Revolução do México, com uma tendência bastante distinta do renomado periódico de 

tendência liberal.  

Uma das primeiras folhas impressa a publicar noticia sobre a Revolução Mexicana, foi 

o periódico La Battaglia. Fundado em 1901 por operários gráficos imigrantes (FERREIRA, 

1978: 90), era editado em italiano e as primeiras matérias sobre a Revolução Mexicana foram 

extraídas e traduzidas do Regeneración. Fundado em 1900 na Cidade do México pelos irmãos 

Ricardo e Jesús Flores Magón, o Regeneración era a publicação oficial do Partido Liberal 

Mexicano, PLM e foi o principal periódico de oposição à ditadura de Porfírio Díaz, além de 
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ser o principal meio de comunicação de divulgação de ideais anarquista/libertários no período 

revolucionário mexicano 2.  

A primeira referência sobre a guerra civil revolucionário mexicana, foi publicada na 

edição de nº 307, informando sobre a criação de um comitê de solidariedade aos 

revolucionários do México “Invitáse a todos los compañeros à la reunión que tendrá lugar el 

domingo 28 del ete. à las 3 de la tarde en le sitio que se designará por medio de los diarios de 

esta localidad. En dicha reunion se resolverá nuestra actitud frente al movimento 

revolucionário de Mésico” (La Battaglia, “Comitê Pró-revolucionários Mexicanos”, ed. 

nº307. 28/05/1911, Pág04).  

A segunda matéria sobre a Revolução Mexicana encontrasse na edição de nº 308, de 

04 de Junho de 1911. Com o título traduzido de Revolucionário do México, Aos 

trabalhadores de todo o mundo, essa matéria é uma tradução direta do artigo MANIFIESTO A 

los Trabajadores de Todo el Mundo, publicado na 32ª edição do Regeneración, de 08 de abril 

de 1911. O que chama bastante atenção, é que esse mesmo texto foi também foi reproduzido 

integralmente na edição de nº 01 da A Guerra Social, publicado em 29 de Junho de 1911, com 

o título de Em marcha para a Anarquia 

 

Companheiros: Vai para quatro mezes que a bandeira vermelha do proletariado 
flameja nos campos de batalha no México, sustentada por operários emancipados, 
cujas aspirações se compendiam neste sublime grito de guerra: Terra e Liberdade 
(...) Estes revolucionários estão representados pela Junta Organizadora do Partido 
Liberal Mexicano, (...) cujo órgão official, Regeneración, explica com clarividência 
as suas tendências. (A Guerra Social, “Em marcha para a Anarquia”, ed. nº 1. 
29/06/1911, Pág.02) 

 

Segundo essa nota, o processo revolucionário mexicano foi guiado por operários com 

ideais anarquistas/libertários, que tinham o Partido Liberal Mexicano, PLM, como seu 

representante e o periódico Regeneración, como fonte privilegiada e fidedigna de informação 

sobre os acontecimentos no México. No La Battaglia, também encontramos essa 

denominação importante para o Regeneración como fonte de informações oficiais para os 

acontecimentos do México Revolucionário. Continuando, o texto critica abertamente 

                                                 
2  Sobre a trajetória do Regeneración, como dos irmãos Flores Magón, indicamos as seguintes leituras: 

MAGÓN, Flores. A Revolução Mexicana.. São Paulo: Editora Imaginário, 2003;  ZARCONE, Pier 
Francesco. Os Anarquistas na Revolução Mexicana. São Paulo: Faísca, 2006;  PAULA, Melissa Carolina 
Marques Santos e. Ricardo Flores Magón e a propaganda do Partido Liberal Mexicano (1900-1911). Tese 
de Mestrado. Universidade Estadual Paulista, Julio de Mesquita Filho (UNESP). Franca: UNESP, 2005 e 
SANTILLÁN, Diego Abad de. Ricardo Flores Magón. O apóstolo da Revolução Mexicana. São Paulo/Rio 
de Janeiro: Achiamé/Faísca/FARJ, 2006. 
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Francisco I. Madero, autor do Plano de San Luis Potosi e articulador da queda de Porfírio 

Díaz naquele turbulento momento 

 

O Partido Liberal Mexicano não luta para derrubar o dictador Porfírio Díaz e pôr em 
seu logar um novo tyranno (...) encontra-se igualmente com as armas na mão um 
outro partido: o Anti-reelecionista, cujo chefe, Francisco Madero, é um milionario 
que tem visto augmentar a sua fabulosa fortuna com o suor e com as lagrimas dos 
colonos de suas fazendas. (A Guerra Social, “Em marcha para a Anarquia”, ed. nº 1. 
29/06/1911, Pág.02) 

 

Em outra nota, os redatores da A Guerra Social, afirmam que a imprensa burguesa 

ignorou os acontecimentos mexicanos, em razão da sua postura social e do temor de que esse 

evento pudesse servir de inspiração para outros ímpetos revolucionários ao redor do mundo 

 
Continua impávida a revolução libertadora apesar da imprensa burguesa não 
publicar quaesquer noticias sobre o movimento. Mas compreende-se perfeitamente a 
razão deste silencio. Tudo que se relacione com a libertação do povo é por ela 
negado á publicidade, para que o exemplo rebelde não atue no espírito daqueles que 
estão distantes dos locaes aonde esses movimentos se verificam. (A Guerra Social, 
“No México”, ed. nº 5. 03/09/1911, Pág.02) 

 

Outra publicação bastante significativa da imprensa operária, o periódico A Voz do 

Trabalhador, noticiou a Revolução Mexicana em suas páginas mantendo as mesmas 

características apresentadas pelo La Battaglia e pela A Guerra Social, que se caracteriza pelo 

uso do Regeneración como meio fidedigno de informação, pela critica a chamada imprensa 

burguesa e pelo caráter social e libertário do México insurgente, como fica evidenciado na 

nota publicada na edição de nº 34 

 

De vez em quando os jornais burguezes publicam telegramas, recebidos por vias 
indiretas, noticiando uma ou outra batalha no Mexico. Essas noticias, para quem não 
acompanhou o movimento desde o começo, podem levar a crer que a revolução no 
Mexico é feita com impulsos espasmódicos, que o governo consegue abafar 
imediatamente. Puro engano. A revolução, iniciada há trez anos com a queda do 
Diaz, continua até hoje com a mesma intensidade, e não cessará, embora apareçam 
“salvadores da situação” como Madero e Huerta, enquanto peones não obtenham o 
que tanto sangue lhes custou: a restituição das terras que lhes foram roubadas. 
Damos abaixo algumas notas do movimento revolucionário, extrahidas do seu 
orgam oficial Regeneración, que se publica em Los Angels, Cal., Estados Unidos da 
America do Norte [...] (A Voz do Trabalhador, “Em outros paízes. México”, 
01/07/1913 – nº 34 – Pág.03-04) 

 

Pelo exposto, percebemos uma grande diferença de como os ecos da Revolução 

Mexicana foram ouvidos e interpretados pelo OESP e por algumas publicações produzidas 

pelos operários gráficos do movimento operário brasileiro do inicio do Século XX. Podemos 

afirmar que essa diferenciação na transmissão de informações sobre o processo revolucionário 
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mexicano, é resultado dos papéis ideológicos e dos projetos político assumido por essas duas 

formas de escrita impressa. 

 

 Considerações finais 

O Estado de S. Paulo sempre esteve atuante nos debates políticos importantes de nossa 

sociedade, chegando a defender a abolição da escravatura e o advento da República. Segundo 

Maria Helena Rolim Capelato e Maria Lígia Coelho Prado, o referido periódico se 

apresentava como representante da democracia e do liberalismo em nossa sociedade 

(CAPELATO & PRADO, 1980).  Colocando-se como defensores e interpretes das Luzes, o 

agravamento e o radicalismo da Revolução Mexicana não foi bem recebido pelo OESP. 

Contudo, é relevante citar que o jornal foi bastante favorável ao período inicial da Revolução, 

quando ela foi liderada por Madero que teve como grande motivador um discurso ideológico 

de instauração de uma política verdadeiramente democrática no México (WASSERMAN, 

2002). A cobertura dos cinco dias do 1º Congresso Socialista Brasileiro, ocorrido em 1902 e o 

artigo elogioso à anarquista francesa Luise Michel, publicado em 1905 e assinado por 

Benjamim Mota, são exemplos de como o OESP se preocupava com o que se passava com o 

movimento operário, antes de voltar as suas atenções para o Estado e para as classes 

dominantes da elite (CAPELATO & PRADO, 1980 : XV).         

Já os periódicos La Battaglia, A Guerra Social e A Voz do Trabalhador tiveram uma 

postura bastante distinta em descrever a Revolução Mexicana em suas páginas. Para os 

redatores gráficos operários, responsáveis por essas folhas ácratas, o radicalismo do processo 

revolucionário mexicano foi recebido com entusiasmo e alegria, sendo interpretado como um 

acontecimento libertário, protagonizado por operários mexicanos e orientado pela junta 

organizadora do PLM, em especial a figura de Ricardo Flores Magón, principal expoente, 

pensador e divulgador do anarquismo no México. 

 Contrastando com a postura política do OESP, os jornais produzidos pelo movimento 

operário brasileiro no inicio do Século XIX, apesar de algumas diferenças, possuíam em 

comum um discurso de defesa e de implementação de uma sociedade libertária/anarquista. 

Outra diferença relevante, é que os periódicos libertários podem ser considerados mais como 

impressos de altercações do que propriamente de informação. Enquanto o OESP em alguns 

períodos históricos mudou de postura e de opinião, como demonstramos acima, os impressos 

operários publicaram textos, crônicas ou eventos de apologia ao anarquismo e de divulgação 

de uma cultura libertária, que para Maurice Mouillaud é característico dessa forma de 
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imprensa "O jornal militante substitui à polifonia, de tal maneira que a sua voz é escutada em 

todos os níveis, o que pode causar uma certa redundância" (MOUILLAUD, 2002 : 185).   

Apesar das diferenças de orientação política e estrutural apontadas acima, tanto o 

Estado de S. Paulo quanto os três periódicos operários mapeados até o presente momento da 

nossa pesquisa, interpretaram a Revolução Mexicana como um levante de ideais anarquistas e 

libertários, que no caso do primeiro periódico era negativo enquanto nos operários era 

positivo. Nesse caso, fica evidente que o significado e a representatividade da realidade por 

trás da palavra Anarquia era entendida de forma bastante distinta pelos redatores dos 

impressos pesquisados. Para os responsáveis pelo OESP era o caos, enquanto para os 

operários gráficos, era sinônimo de liberdade e de uma sociedade horizontalizada. Por detrás 

dessa interpretação, temos duas visões políticas conflituosas e deve-se levar em conta que 

todos os periódicos se colocaram como orientadores de projetos específicos da recém 

instaurada República, que para os primeiros deveria ser liberal e democrática e para os 

segundos, libertária e revolucionária.  

Além disso, percebemos em algumas matérias publicadas que tanto o  La Battaglia, 

como  A Guerra Social e A Voz do Trabalhador, se colocaram como defensores de uma 

“Verdade” do México Revolucionário, usando como argumento que a grande imprensa 

burguesa, manipulou e publicou notícias inverossímeis sobre o mesmo acontecimento. Para 

reforçar esse argumento, todas as folhas operárias destacaram o Regeneración como o órgão 

oficial e orientador do processo revolucionário, que interpretamos  como uma forma de 

legitimá-lo perante os seus leitores, cuja maioria era composta por indivíduos pertencentes à 

classe operária brasileira.  

Pelo apresentado acima, tanto o OESP, quanto os periódicos operários, guiados por 

suas posições ideológicas e projetos políticos, publicaram informações tendenciosas sobre a 

Revolução Mexicana. O processo revolucionário do México não foi apenas uma barbárie 

anárquica como o Estado de S. Paulo colocou em suas páginas e também não foi 

predominantemente um evento libertário, protagonizado por um proletariado orientado pelo 

PLM, como foi publicado nas páginas do La Battaglia, da A Guerra Social e da A Voz do 

Trabalhador. A Revolução que derrubou Porfírio Diaz e criou as bases do Estado mexicano 

moderno foi um evento amplo, heterogêneo e complexo, de diversas facetas ideológicas e 

como definiu Jean Meyer Jr, foram várias revoluções dentro de uma ampla Revolução 

(MEYER JR, 2002 : 193).  
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Detectar essa pluralidade de motivações e de projetos políticos é essencial, uma vez 

que ele nos permitirá desenvolver uma compreensão de toda a representatividade efetuada por 

essa grande Revolução, que está no limiar de comemorar o seu centenário. 
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Bonapartismo e cesarismo nos estudos sobre o período 1930-1964 da república brasileira: 
alguns apontamentos introdutórios 

 
Felipe Demier1  

 

 O fito deste pequeno artigo é assinalar a presença da idéia de “autonomização relativa 

do Estado”, fenômeno histórico-político abordado por alguns clássicos do pensamento 

marxista, em alguns dos destacados trabalhos científicos que se dedicaram ao chamado 

período “populista” da história nacional. Mais especificamente, buscaremos, de modo 

bastante sucinto, expor como os conceitos de “bonapartismo”, tal como foi trabalhado por 

León Trotsky, e de “cesarismo”, da forma como foi desenvolvido por Antônio Gramsci, 

encontram-se presentes em uma parcela da produção bibliográfica acadêmica que visou 

compreender as relações entre classes sociais e Estado no período da república brasileira 

localizado entre 1930 e 1964. 

Encerrando um caráter meramente introdutório, este artigo não almeja mais do que 

apresentar brevemente a relação entre as produções teóricas oriundas do movimento operário 

internacional e da universidade brasileira no tocante a determinadas formatações políticas em 

que o Estado, em função de situações denominadas de “crise de hegemonia”, acaba por se 

“elevar” por sobre as classes e frações de classe em disputa com o objetivo de preservar a 

ordem social capitalista. Destarte, as linhas seguintes contêm, primeiramente, uma rápida 

exposição das reflexões de Trotsky e Gramsci sobre, respectivamente, os fenômenos do 

“bonapartismo” e “cesarismo”; posteriormente, será possível encontrar uma pequena 

demonstração de como tais conceitos constituíram importante instrumental analítico – por 

vezes implícito – de algumas conhecidas publicações que acabaram por observar a existência 

de um processo de “autonomização relativa” do aparelho estatal brasileiro a partir da ascensão 

de Vargas ao poder em 1930. 

 

O fenômeno da “autonomização relativa do Estado” e o pensamento marxista: León 
Trotsky e Antonio Gramsci 
 
Trotsky e o “bonapartismo” 
 

A categoria “bonapartismo” foi utilizada por Marx para definir o regime instituído na 

França pelo golpe dado por Luís Bonaparte em 1851.2 Em termos gerais, o “bonapartismo” 

expressa um tipo de regime no qual o Estado (e por conseqüência a própria figura do chefe de 
                                                 
1 *Doutorando em história pela UFF. 
2  MARX, K. O 18 brumário de Luís Bonaparte. 2ª edição. Rio de Janeiro: Paz e terra, 1974. 
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Estado) parece se elevar por cima das classes sociais em conflito para assegurar a “ordem” e a 

“paz social”, dada a impossibilidade de qualquer classe ou fração de classe resolver sozinha a 

questão do poder.  Para manter-se como classe dominante, a burguesia necessitaria abdicar, 

ela própria, da direção política “direta” da nação, relegando tal função ao aparelho de Estado, 

com destaque para a burocracia e as Forças Armadas. Atacando a vanguarda do movimento 

operário organizado e muitas vezes apoiando-se nos setores mais atrasados das classes 

subalternas (em especial o campesinato e o lumpem-proletariado), os regimes “bonapartistas” 

teriam sempre por finalidade a garantira da propriedade dos meios de produção e dos 

interesses dos grandes grupos capitalistas, cerceando para isso muitas das chamadas 

“liberdades democráticas”, inclusive no que tange à utilização destas pelas agremiações 

políticas da própria burguesia.3  

Inspirando-se em Marx, muitos teóricos do movimento operário utilizaram a categoria 

em questão para definir vários regimes políticos instituídos em diversas localidades ao longo 

do século XX. Combatendo o uso indiscriminado por parte da Internacional Comunista (IC) 

estalinizada do termo “fascista” para caracterizar quaisquer regimes nos quais despontavam 

medidas coercitivas e uma alta centralização do poder político, Trotsky se pôs a produzir uma 

série de artigos de intervenção política em que apontava as importantes diferenças entre 

“bonapartismo” e “fascismo”. A Alemanha às vésperas da vitória e Hitler assim como a 

França sob o ascenso da “Frente Popular” de Leon Blum foram dois palcos privilegiados para 

esse debate proposto por Trotsky.4 

Em um dos artigos dedicados à polêmica com os estalinistas acerca da natureza social 

e política do “bonapartismo”, Trotsky, numa linguagem recheada de metáforas, assim definiu 

tal regime: 

 

                                                 
3 Naturalmente, não poderemos oferecer aqui uma análise (mesmo que exígua) da noção de “bonapartismo” em 

Marx, tarefa que requereria, precipuamente, uma reflexão sobre a obra O 18 brumário de Luís Bonaparte (Op. 
cit.), o que alteraria significativamente a dimensão deste artigo. Para os interessados na temática do 
“bonapartismo” no pensamento de Marx, indicamos as leituras de POULANTZAS, Nicos. Poder políticos e 
classes sociais. Porto: Portucalense editora, 1971, 2 v. (ver especialmente o capítulo IV intitulado “A unidade 
do poder e a autonomia relativa do Estado capitalista”) e de BOITO Jr., Armando. “Cena política e interesse de 
classe na sociedade capitalista – comentário em comemoração ao sesquicentenário da publicação de O dezoito 
brumário de Luís Bonaparte” in ____. 

4 Ver, respectivamente, os artigos contidos em TROTSKY, L. Revolução e contra-revolução na Alemanha. 
Lisboa; Porto; Luanda: Centro do livro brasileiro, s. d. e em TROTSKY, L. Aonde vai a França? São Paulo: 
Desafio, 1994. Desde então, a categoria “bonapartismo” passou a constar muito mais no léxico dos trotskistas 
do que no dos estalinistas, que continuaram a usar à porfia a expressão “fascista”. Nesse sentido, não achamos 
ser mera coincidência o fato de que a utilização da categoria de “bonapartismo” para dar conta de momentos 
políticos da vida brasileira tenha sido feita, na enorme maioria das vezes, por intelectuais marxistas críticos às 
teses pecebistas, como veremos mais adiante.    
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Logo que a luta entre dois campos sociais – os possuidores e os proletários, os 
exploradores e os explorados – atinge a mais alta tensão, estabelecem-se as 
condições para a dominação da burocracia, da polícia e dos militares. O governo 
torna-se “independente” da sociedade. Lembremo-nos mais uma vez o seguinte: se 
espetarmos, simetricamente, dois garfos numa rolha, esta pode ficar de pé, mesmo 
sobre uma cabeça de alfinete. É precisamente o esquema do bonapartismo. 
Naturalmente, um tal governo não deixa de ser, por isso, o caixeiro dos possuidores. 
Mas o caixeiro está sentado sobre as costas do patrão, machuca-lhe a nuca e não faz 
cerimônias para esfregar-lhe, se for necessário, a bota na cara.5 

 

Já em sua obra intitulada A história da revolução russa,6 buscando explicar o caráter 

profundamente débil do “bonapartismo kerenskista”, Trotsky realizou uma comparação 

acerca das diversas modalidades de bonapartismo que tiveram lugar na cena história desde 

Napoleão I. Nessa digressão de ordem histórico-sociológica feita pelo intelectual bolchevique, 

o “bonapartismo” de Napoleão teria tido como fonte de sua força política o fato de que se 

assentava na emergência da sociedade burguesa, na qual a figura de um “árbitro” que 

garantisse, pelo “sabre”, as conquistas da revolução (“aos grandes burgueses a possibilidade 

de ganhar lucros, aos camponeses a posse de seus lotes, aos filhos dos camponeses e aos 

miseráveis a possibilidade de pilhagens durante a guerra”)7 se fez historicamente necessária. 

Nesse momento, entretanto, ressalta Trotsky, o antagonismo entre burguesia e proletariado 

“ainda estava longe da maturidade”. Razões sociais distintas, contudo, explicariam, segundo 

Trotsky, a existência histórica dos “bonapartismos” de Luís Bonaparte e de Otto Von 

Bismarck: 

O golpe de Estado de 1848 não deu, nem podia dar, terras aos camponeses: 
não era uma grande revolução que substituía um regime social por outro, era um 
arranjo político baseado no mesmo regime social. Napoleão III não trazia, após si, 
um exército vitorioso. Os dois elementos principais do bonapartismo clássico não 
existiam. Havia, entretanto, outras condições propícias e não menos eficazes. O 
proletariado, que em cinqüenta anos crescera, demonstrou em junho, sua força 
ameaçadora: mostrou-se, entretanto, ainda incapaz de tomar o poder. A burguesia 
temia tanto o proletariado quanto a vitória sangrenta conseguida contra ele. O 
camponês proprietário amedrontara-se perante a insurreição de Junho e desejava que 
o Estado o protegesse contra os que queriam levar a termo a repartição das terras. E, 
enfim, o poderoso progresso industrial, que durara, com certas interrupções, durante 
duas dezenas de anos, abria à burguesia fontes jamais igualadas de enriquecimento. 
Essas condições foram suficientes para um bonapartismo de epígono. 

Na política de Bismarck que, ele também, se elevava “acima das classes”, 
houve, conforme mais de uma vez foi demonstrado, traços indubitáveis de 
bonapartismo, se bem que sob aparências de legitimidade. A estabilidade do regime 
de Bismarck estava assegurada pelo fato de que, nascido após uma revolução 
impotente, ele dera solução, ou meia solução, a um problema nacional tão grande 
quanto a unidade alemã, saíra vitorioso em três guerras, e contribuíra para um 
poderoso florescimento capitalista. Isso basta para uma dezena de anos.8 

 

                                                 
5 TROTSKY, L. Revolução e contra-revolução na Alemanha. Op. cit., p. 282. 
6 TROTSKY, L. A história da revolução russa. Rio de Janeiro/Guanabara: Saga, 1967, 3 volumes. 
7 Idem, p. 544 (v. II). 
8 Idem. 
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Surgido em outra fase histórica, sob o imperialismo, o kerenskismo não tivera a 

mesma sorte dos “bonapartismos” anteriores. Localizado em momento de acuidade da luta de 

classes entre proletariado e a burguesia, e em uma nação em que sequer havia conquistas de 

uma revolução burguesa a assegurar (como a terra aos camponeses e uma verdadeira unidade 

nacional, por exemplo), a variante “bonapartista” russa careceu de bases sociais sólidas que 

lhe permitissem lograr sucesso: 

 

A desgraça dos russos que posavam como candidatos a Bonaparte [além de 
Kerensky, o general Kornilov, segundo Trotsky, também se colocou como uma 
eventual liderança “bonapartista” em meio à crise do regime de “dualidade de 
poderes” inaugurado pela “Revolução de Fevereiro”] não consistia, absolutamente, 
no fato de que eles não se pareciam nem com o primeiro Napoleão nem mesmo com 
Bismarck: a história sabe fazer uso dos sucedâneos. Eles tinham, contra eles, uma 
grande revolução que não resolvera os próprios problemas dela nem tão pouco 
esgotara suas forças. O camponês que ainda não obtivera terra era forçado, pela 
burguesia, a guerrear em benefício dos domínios dos nobres. A guerra só trazia 
derrotas. Não havia sequer um florescimento industrial: ao contrário, a desordem 
ocasionava, constantemente, novas devastações. Se o proletariado recuou foi sempre 
para tornar a cerrar fileiras. A classe camponesa só se punha em movimento para 
uma derradeira investida contra os senhores. As nacionalidades oprimidas passavam 
à ofensiva contra o despotismo russificador. Em busca da paz, o exército unia-se 
cada vez mais estreitamente aos operários e ao Partido deles. Embaixo se 
concentravam enquanto que em cima se enfraqueciam. Não havia, pois, equilíbrio. A 
Revolução permanecia em pleno verdor. E não causa, portanto, admiração o 
bonapartismo ter-se revelado anêmico.9 

   

Quando de seu exílio no México (1937-1940), Trotsky voltaria a trabalhar com a idéia 

de “bonapartismo”, desta vez para analisar os regimes pós-oligárquicos que então se 

proliferavam no continente latino-americano na vaga aberta pela crise de 1929. Observemos, 

então, algumas palavras de Trotsky concernentes a estes regimes: 

  

Nos países industrialmente atrasados o capital estrangeiro desempenha um 
papel decisivo. Daí a relativa debilidade da burguesia nacional em relação ao 
proletariado nacional. Isto cria condições especiais de poder estatal. O governo 
oscila entre o capital estrangeiro e o nacional, entre a relativamente débil burguesia 
nacional e o relativamente poderoso proletariado. Isto confere ao governo um caráter 
bonapartista sui generis, de índole particular. Este se eleva, por assim dizer, por 
cima das classes. Na realidade, pode governar ou bem se convertendo em 
instrumento do capital estrangeiro e submetendo o proletariado às amarras de uma 
ditadura policial, ou manobrando com o proletariado, chegando inclusive a fazer-lhe 
concessões, ganhando deste modo a possibilidade de dispor de certa liberdade em 
relação aos capitalistas estrangeiros. A atual política [do governo mexicano] se liga à 
segunda alternativa; suas maiores conquistas são as expropriações das linhas férreas 
e das companhias petrolíferas.10 

 

                                                 
9 Idem, p. 554-555. 
10 TROTSKY, L. “La industria nacionalizada y la administración obrera” in ____ Escritos latinoamericanos, 2ª 

edição. Buenos Aires: Centro de Estudios, Investigaciones y Publicaciones León Trotsky (CEIP León Trotsky), 
2000, p.163-164. Tradução nossa. Grifos do autor. 
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Em outro trecho, em que distingue o governo do general Cárdenas (1934-1940) da 

ditadura estadonovista de Vargas (1937-1945), Trotsky expõe novamente o caráter 

“bonapartista” dos regimes latino-americanos assim como as duas formas que esse 

“bonapartismo” assumia no continente: 

 

 Estamos em um período em que a burguesia nacional busca obter um pouco 
mais de independência frente aos imperialistas estrangeiros. A burguesia nacional 
está obrigada a flertar com os operários, com os camponeses, e temos agora o 
homem forte do país orientado à esquerda como hoje no México. Se a burguesia 
nacional está obrigada a abandonar a luta contra os capitalistas estrangeiros e 
trabalhar sob sua tutela direta, teremos um regime fascista, como no Brasil, por 
exemplo. Mas ali a burguesia é absolutamente incapaz de constituir sua dominação 
democrática, porque, por um lado existe o capital imperialista, e por outro, existe o 
medo do proletariado, porque a história, ali, saltou uma etapa, e porque o 
proletariado se converteu em um fator importante antes que tenha sido realizada a 
dominação democrática do conjunto da sociedade. 11 

 

Consideramos que esses dois fragmentos citados são demonstrativos das elaborações 

do revolucionário russo acerca da natureza dos regimes políticos que eclodiam na região a 

partir da década de 1930. Em função de um desenvolvimento retardatário do capitalismo, os 

Estados latino-americanos tendiam a assumir formas “bonapartistas”, dada a relação, própria 

aos países atrasados, entre capital estrangeiro, burguesia nacional e o proletariado. Em uma 

conjuntura de crise do sistema capitalista mundial que teria proporcionado uma maior 

autonomia às formações sociais subordinadas ao capital imperialista, os governos burgueses 

da América Latina viam-se obrigados a optar (e essa opção não era “livre”, como se pode 

perceber no trecho citado logo acima, mas dependia de condições históricas específicas de 

cada formação) entre se apoiar nas massas trabalhadoras para barganhar com o imperialismo 

ou simplesmente se render a este impondo àquelas um “regime fascista” (ou, em outros 

termos, uma “cerrada ditadura policial-militar”): 

 

Como nos países atrasados o papel principal não é jogado pelo capital 
nacional e sim pelo estrangeiro, a burguesia nacional ocupa, enquanto à sua 
localização social, uma posição muito inferior ao que corresponde o 
desenvolvimento da indústria. Como o capital estrangeiro não importa operários e 
sim proletariza a população nativa, o proletariado nacional começa muito 
rapidamente a jogar o papel mais importante na vida nacional. Sob tais condições, na 
medida em que o governo nacional intenta oferecer alguma resistência ao capital 
estrangeiro, se vê obrigado em maior ou menor grau a apoiar-se no proletariado. Por 
outro lado, os governos dos países atrasados que consideram inevitável ou mais 
proveitoso marchar de mãos dadas com o capital estrangeiro destroem as 
organizações operárias e implantam um regime mais ou menos totalitário. Deste 
modo, a debilidade da burguesia nacional, a ausência de uma tradição de governo 
comunal próprio, a pressão do capitalismo estrangeiro e o crescimento relativamente 

                                                 
11 TROTSKY, L. “Discusion sobre America Latina” in ____ Escritos latinoamericanos. Op. cit., p. 124. 
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rápido do proletariado corta na raiz qualquer possibilidade de um regime 
democrático estável. O governo dos países atrasados, sejam coloniais ou semi-
coloniais, assume em geral um caráter bonapartista ou semibonapartista. Diferem 
entre si na medida em que alguns intentam orientar-se para a democracia, buscando 
apoio nos operários e camponeses, enquanto que outros implantam uma cerrada 
ditadura policial-militar.12 

 

Podemos notar que para Trotsky, portanto, existiram duas modalidades, duas variantes 

dentre os “bonapartismos sui generis” que se configuravam na América Latina.  

Na modalidade na qual o governo atrelava-se fielmente ao imperialismo e submetia os 

trabalhadores “às amarras de uma ditadura policial”, Trotsky enquadrou, à guisa de exemplo, 

além do regime estadonovista de Vargas, o governo de Fulgêncio Batista em Cuba (1934-

1944).13 Esses governos, bastante temerosos de qualquer participação política das massas que 

uma luta contra o imperialismo poderia desencadear, acabavam por, no máximo, explorar em 

proveito próprio as contradições inter-imperialistas: 

 

 Em muitos países latino-americanos, a ascendente burguesia nacional, 
buscando uma maior participação no butin e ainda se esforçando para aumentar a 
medida de sua independência – quer  dizer, para conquistar a posição dominante na 
exploração de seu próprio país – [...] trata de se utilizar das rivalidades e conflitos 
dos imperialistas estrangeiros com este fim. Mas a sua debilidade geral e sua 
retardada aparição a impede de alcançar um mais alto nível de desenvolvimento que 
o de servir a um amo imperialista contra outro. Não podem lançar uma luta séria 
contra toda a dominação imperialista e por uma autêntica independência nacional 
por temer desencadear um movimento de massas dos trabalhadores do país, que por 
sua vez ameaçaria sua própria existência social. O exemplo recente de Vargas, que 
trata de se utilizar da rivalidade entre os Estados Unidos e Alemanha, mas ao mesmo 
tempo mantém a mais selvagem ditadura sobre as massas populares, vem ao caso.14 

 

Trotsky observou com muita precisão a natureza da política diplomática do “Estado 

Novo” brasileiro às vésperas da Segunda Guerra Mundial a partir dos novos objetivos 

almejados pelas burguesias periféricas na dada conjuntura.15  Incapazes de promover uma 

“autêntica independência nacional” por conta de sua natureza retardatária e das danosas 

conseqüências que um movimento de massas antiimperialista poderia acarretar, restaria a 

algumas burguesias latino-americanas tirar proveito das disputas interimperialistas com o fito 

                                                 
12 TROTSKY, León. “Los sindicatos en la era de la decadencia imperialista” in ____ Escritos latino-americanos. 

Op. cit., p.174.  
13 Quanto ao fato de Trotsky ter enquadrado a ditadura estadonovista nesta modalidade, vale lembrar que o 

revolucionário russo foi assassinado em 1940, não assistindo, portanto, à aproximação mais direta com as 
massas operada por Getúlio Vargas a partir de 1943. 

14 TROTSKY, León. “La politica de Roosevelt en America Latina” (3 de setembro de 1938)  in ____Escritos 
Latinoamericanos. Op, cit., p. 93. Tradução nossa. Grifos do autor. 

15 Acerca da política externa do primeiro governo Vargas, ver MOURA, Gerson. Autonomia na dependência. A 
política externa brasileira de 1935 a 1942. Rio de Janeiro: Nova fronteira, 1980 e GAMBINI, Roberto. O 
duplo jogo de Vargas. A influência americana e alemã no Estado Novo. São Paulo: Símbolo, 1977. 
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de aumentar sua participação no resultado da “pilhagem”, ao mesmo tempo em que 

impunham às suas massas uma forma ditatorial de regime.16 

Já na outra modalidade de “bonapartismo sui generis” presente na região, na qual o 

aparelho governamental, “manobrando com o proletariado, chegando inclusive a fazer-lhe 

concessões”, ganharia deste modo a possibilidade de dispor “de certa liberdade em relação 

aos capitalistas estrangeiros”, Trotsky inspirou-se principalmente na formatação política 

mexicana à época de Lázaro Cárdenas. Os regimes que se encaixariam nessa variante de 

“esquerda” dos “bonapartismos sui generis” latino-americanos foram apresentados por 

Trotsky como possuidores de um caráter “semibonapartista democrático” 17  (ou 

“semidemocrático”18). Tendo sempre em mente as condições históricas próprias da América 

Latina, Trotsky apontou a dubiedade presente nesses governos, partidos e movimentos 

vinculados a essa modalidade “semibonapartista democrática”: 

 

Em todos os casos em que ela [a burguesia nacional] enfrenta diretamente 
os imperialistas estrangeiros ou os seus agentes reacionários fascistas, nós [a IV 
Internacional] 19  damos a ela nosso pleno apoio revolucionário, conservando a 
independência integral de nossa organização, de nosso programa, de nosso partido, e 
nossa plena liberdade de crítica. O Koumitang na China, o PRM [Partido da 
Revolução Mexicana] no México, o APRA [Aliança Popular Revolucionária 
Americana] no Peru são organizações totalmente análogas. É a Frente Popular sob a 
forma de partido.20 

                                                 
16 Vale destacar aqui que essa leitura de Trotsky acerca dos limites políticos da burguesia brasileira, representada 

à época (ainda que indiretamente) por Vargas, encontra-se dentro de uma perspectiva mais geral do 
revolucionário no que diz respeito às possibilidades históricas das burguesias “coloniais” e “semi-coloniais”. 
Ao analisar o embate da burguesia chinesa, representada pelo Kuomitang, contra o imperialismo japonês às 
vésperas da Segunda Guerra Mundial, Trotsky afirmou que Chiang Kai-shek lutava contra os invasores 
japoneses “apenas dentro dos limites” que lhes eram impostos pelos “seus patrões britânicos ou yanquis.” 
TROTSKY, L. “La revolución china” in ____. La teoria de la revolución permanente. Compilación. Buenos 
Aires: Centro de Estudios, Investigaciones y Publicaciones León Trotsky [CEIP León Trotsky], 2000, p. 529.     

17 TROTSKY, L. “Discusion sobre America Latina” in ____ Escritos latinoamericanos. Op. cit., p. 124. O texto 
em questão trata-se de um resumo transcrito de uma discussão entre Trotsky, seus militantes-seguranças norte-
americanos e o trotskista Charles Curtiss, também norte-americano. 

18 Idem 
19 Lembramos ao leitor que após ser expulso do Partido Comunista da União Soviética (PCUS) em fins de 1927, 

Trotsky empenhou-se na construção da Oposição de Esquerda Internacional (OEI), que objetivava lutar pela 
direção tanto do PCUS quanto da Internacional Comunista. No entanto, a partir da vitória do nazismo na 
Alemanha em 1933, favorecida, em grande parte, pela política adota pela Internacional Comunista, Trotsky 
decretou a falência do PCUS e da IC e passou a trabalhar para transformar a “Oposição de Esquerda 
Internacional” em uma nova organização de caráter mundial que resgatasse os princípios do internacionalismo 
revolucionário de Marx, Engels e Lênin. Assim, em 1938, foi fundada a IV Internacional, denominada também 
de Partido Mundial da Revolução. 

20Abandonando o “ultraesquerdismo” do chamado “terceiro período”, a IC, a partir de 1935, passou a uma 
posição abertamente “oportunista”, defendendo a aliança da União Soviética com os “imperialismos 
democráticos” (França, Inglaterra, Estados Unidos etc.) contra os “imperialismos fascistas” de Hitler e 
Mussolini. Nos planos nacionais, a IC orientou os PC’s a realizarem alianças “antifascistas” não só com os 
partidos social-democratas [os ex-“social-fascistas”!], mas também com todos os partidos da burguesia 
considerada “democrática”. Tal política, conhecida como a das “frentes populares”, daria origem, a partir desse 
período, a vários governos de colaboração de classes existentes ao longo do século XX que contaram com a 
participação dos PC’s. 
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Apreciado corretamente, a Frente Popular não tem na América Latina um 
caráter tão reacionário como na França ou na Espanha. Tem duas facetas. Pode ter 
um conteúdo reacionário na medida em que está dirigida contra os operários, pode 
ter um caráter agressivo na medida em que está dirigida contra o imperialismo. 21 

 

 

Gramsci e o “cesarismo” 

Antonio Gramsci foi outro teórico marxista ligado organicamente ao movimento 

operário que, de um modo bastante arguto, refletiu acerca dos processos de “autonomização 

relativa do Estado”. Trabalhando com o conceito de “cesarismo”,22 Gramsci, similarmente a 

Trotsky, chamou a atenção para o fato de que, historicamente, o fenômeno da “elevação” do 

Estado à figura de “arbitro” perante as classes sociais em disputa pode encerrar um caráter 

“progressista” ou “regressivo”, dependendo da época em que tal fenômeno tenha se efetuado: 

 

Pode-se afirmar que o cesarismo expressa uma situação na qual as forças 
em luta se equilibram de modo catastrófico, isto é, equilibram-se de tal forma que a 
continuação da luta só pode terminar com a destruição recíproca. Quando a força 
progressista A luta contra a força regressiva B, não só pode ocorrer que A vença B ou 
B vença A, mas também pode suceder que nem A nem B vençam, porém se debilitem 
mutuamente, e uma terceira força, C, intervenha de fora, submetendo o que resta de 
A e de B [...]  

Mas o cesarismo, embora expresse sempre a solução “arbitral”, confiada a 
uma grande personalidade, de uma situação histórico-política caracterizada por um 
equilíbrio de forças de perspectiva catastrófica, não tem sempre o mesmo 
significado histórico. Pode haver um cesarismo progressista e um cesarismo 
regressivo; e, em última análise, o significado de cada forma de cesarismo só pode 
ser reconstruído pela história concreta e não de um esquema sociológico. O 
cesarismo é progressista quando a sua intervenção ajuda a força progressista a 
triunfar, ainda que com certos compromissos e acomodações que limitam a vitória; é 
regressivo quando sua intervenção ajuda a força regressiva a triunfar, também nesse 

                                                 
21 TROTSKY. León. “Discusion sobre America Latina”. Op.cit., p. 124-125. Ao comparar o PRM e o APRA 

com o Koumitang para defender a independência dos trabalhadores diante desse tipo de organização 
nacionalista-burguesa, o que Trotsky fez foi retomar a crítica feita por ele próprio à subordinação do Partido 
Comunista Chinês ao partido de Chang-Kai-Shek no período da revolução chinesa de 1925-1927, subordinação 
esta orientada pela IC já sob controle do estalinismo.  

22  Em uma determinada parte de seus escritos carcerários, Gramsci afirma que toma “cesarismo” e 
“bonapartismo” como sinônimos e, a partir de então, em alguns trechos seguintes, passa a trabalhar com o 
termo “bonapartismo” (ver GRAMSCI, Antonio. Cadernos de cárcere. Volume 3. Caderno 13. Rio de Janeiro: 
Civilização brasileira, 2000, p. 65-66.). Em outros momentos desses seus escritos, contudo, Gramsci utiliza 
apenas a categoria de “cesarismo”, como poderemos ver daqui para frente. Vale lembrar, entretanto, que o 
próprio Marx já havia alertado para os problemas do uso “cesarismo” para dar conta de fenômenos políticos 
situados na modernidade capitalista: “Finalmente espero que o meu trabalho [O 18 brumário de Luís 
Bonaparte] possa contribui para afastar o termo ora em voga, principalmente na Alemanha, do chamado 
cesarismo. Nesta analogia histórica superficial esquece-se o mais importante, ou seja, que na antiga Roma a 
luta de classes desenvolveu-se apenas no seio de uma minoria privilegiada entre os cidadãos livres e os pobres 
cidadãos livres, enquanto a grande massa produtora, os escravos, formava o pedestal puramente passivo para 
esses combatentes. Esquece-se a significativa frase de Sismondi: ‘O proletariado romano vivia às expensas da 
sociedade, enquanto a sociedade moderna vive às expensas do proletariado’. Com uma diferença tão cabal 
entre as condições materiais e econômicas das lutas de classe antigas e modernas, as formas políticas 
produzidas por elas hão de ter tanta semelhança entre si como o Arcebispo de Canterbury e o Pontícife 
Samuel.” (MARX, K. “Prefácio do autor para a segunda edição” in ____ Op. cit., p. 9. Grifo do autor.). 
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caso com certos compromissos e limitações, os quais, no entanto, têm um valor, um 
alcance e um significado diversos daqueles do caso anterior. César e Napoleão I são 
exemplos de cesarismo progressista. Napoleão III e Bismarck de cesarismo 
regressivo. 

Trata-se de ver se, na dialética “revolução-restauração”, é o elemento 
revolução ou o elemento restauração que predomina, já que é certo que, no 
movimento histórico, jamais se volta atrás, e não existem restaurações in toto.23 

 

Pode-se perceber nas linhas acima do revolucionário italiano uma enorme 

preocupação de ordem histórica quando de sua tentativa de compreender dialeticamente as 

relações de forças entre classes sociais e Estado. Tal preocupação é facilmente notada pela 

utilização por parte do autor de exemplos históricos distintos de “cesarismo”, procedimento 

de que lançou mão, certamente, com o objetivo de demonstrar os conteúdos “progressista” ou 

“regressivo” de cada uma dessas manifestações da “autonomização relativa do Estado”.24 

Aliás, não consiste em tarefa difícil observarmos a proximidade existente entre as análises de 

Gramsci e de Trotsky sobre o tema em questão, em especial no que tange aos exemplos 

utilizados por ambos: 

 

A força dominante na França de 1815 a 1848 dividira-se politicamente 
(facciosamente) em quatro frações: a legitimista, a orleanista, a bonapartista e a 
jacobino-republicana. As lutas internas entre as facções eram de tal ordem que 
tornaram possível o avanço da força antagonista B (progressista) de forma 
“precoce”; contudo, a forma social existente ainda não esgotara as suas 
possibilidades de desenvolvimento, como a história em seguida mostrou 
amplamente. Napoleão III representou (à sua maneira, de acordo com a estatura do 
homem, que não era grande) estas possibilidades latentes e imanentes: o seu 
cesarismo, assim, tem um colorido particular. É objetivamente progressista, embora 
não como o de César e Napoleão I. O cesarismo de César e Napoleão I foi, por assim 
dizer, de caráter quantitativo-qualitativo, ou seja, representou a fase histórica de 
passagem de um tipo de Estado para outro, uma passagem em que as inovações 
foram tantas e de tal ordem que representaram uma transformação completa. O 
cesarismo de Napoleão III foi só e limitadamente quantitativo, não houve a 
passagem de um tipo de Estado para outro, mas só “evolução” dentro do mesmo tipo, 
segundo uma linha ininterrupta.25 

 

Tal como Trotsky, o marxista italiano (numa linguagem hegeliana, diga-se de 

passagem) assinalou as diferenças existentes entre os regimes de Napoleão e de seu 

“sobrinho”, derivadas dos momentos históricos distintos (no que diz respeito à edificação da 

sociedade burguesa) em que ambos tiveram lugar. Num raciocínio similar ao utilizado pelo 

marxista russo para dissertar sobre a variante bonapartista expressa pelo governo de Kerensky, 

                                                 
23 GRAMSCI, Antonio. Op. cit., p. 76-77. 
24  É importante destacarmos que a discussão de Gramsci acerca da “autonomização relativa do Estado” 

(“cesarismo”) é articulada, pelo próprio autor, com a discussão sobre outros fenômenos histórico-sociais 
enxergados por ele, tais como os que denominou de “revolução-restauração” e “revolução passiva”. 

25 GRAMSCI, Antonio. Op. cit., p. 78-79. 
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Gramsci apontou como, sob a época imperialista (“no mundo moderno”), os cesarismos, em 

função da acuidade atingida pela luta de classes entre as classes fundamentais, acabavam por 

assumir um conteúdo diferenciado “tanto daqueles do tipo progressista César-Napoleão I, 

como também daqueles do tipo Napoleão III, embora se aproximem deste último”.26  Os 

“cesarismos” no “mundo moderno” tendiam, segundo Gramsci, a assumir um conteúdo cada 

vez mais “policial”.27 

Gramsci, entretanto, chegou a afirmar que, mesmo sob a fase monopolista do 

capitalismo, existiriam cesarismos que, se não eram, “certamente, revoluções”, também não 

seriam “inteiramente reacionários”, 

 

tendo em vista que rompem cristalizações sufocantes no campo dominante e inserem 
na vida do Estado e nas atividades sociais um pessoal diferente e mais numerosos do 
que o precedente. Inclusive estes movimentos podem ter um conteúdo relativamente 
“progressista” na medida em que assinalam a existência, na velha sociedade, de 
forças atuantes não desfrutadas pelos velhos dirigentes.28 

 

Consideramos as elaborações de marxistas do movimento operário como León 

Trotsky e Antonio Gramsci sobre, respectivamente, “bonapartismo” e “cesarismo” podem ter 

exercido uma significativa influência em intelectuais brasileiros que se propuseram a 

interpretar as formatações políticas assumidas pelo Estado brasileiro no período 1930-1964. 

Vejamos isso então. 

 

“Autonomização relativa do Estado” e processo político brasileiro (1930-1964) 

 

Como é sabido, a chamada “Revolução de 1930” assim como o regime político 

oriundo desta foram alvos de diversas análises por parte da historiografia e das ciências 

sociais em geral, além das provenientes do movimento operário. 

À época da “Revolução de 1930”, o jovem PCB, já contaminado pelas teorias 

estalinistas e ainda sob certa influência (teórico-analítica, porém não mais político-

programática) do Agrarismo e industrialismo de autoria de Octavio Brandão, a interpretou 

                                                 
26 Idem, p. 79. 
27 Idem. 
28 GRAMSCI, A. Maquiavel, a política e o Estado moderno. Rio de janeiro: Civilização brasileira, 1968, p. 67 

(citamos aqui outra edição já que o trecho acima não se encontra – ao menos na parte destinada ao “cesarismo” 
- na edição que vínhamos citando, isto é, a mais recente em língua portuguesa.). Apontamos aqui que 
consideramos que talvez seja possível traçar um paralelo entre estes cesarismos “relativamente progressistas” 
apontados por Gramsci no fragmento acima e a variante “semidemocrática” (de “esquerda”) dos bonapartistas 
sui generis latino-americanos examinados por Trotsky, variante esta que, nas palavras do bolchevique russo, 
como vimos, “pode ter um caráter agressivo na medida em que está dirigida contra o imperialismo” 
(TROTSKY. León. “Discusion sobre America Latina”. Op.cit., p. 125.) 
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como não mais do que um subproduto político de contradições inter-imperialistas entre 

Inglaterra e Estados Unidos, nações que disputavam o controle sobre a economia latino-

americana. O Partido encontrava-se em busca de uma revolução que inaugurasse uma “etapa” 

de natureza “democrática” (capitalista) – todavia, em função da orientação política do 

“terceiro período”, não buscava na burguesia nativa uma direção para esse hipotético processo 

político, tal como fizera anteriormente e voltaria a fazer logo em breve –, mas não a 

“encontrou” em 1930, interpretando o golpe que levara Vargas ao poder como uma vitória de 

uma parcela da burguesia brasileira ligada às atividades agro-pecuária e vinculada ao capital 

norte-americano contra os cafeicultores paulistas, atrelados ao capital britânico.29 Superada a 

fase “ultra-esquerdista”, o PCB, guiado doravante pelo signo das “frentes-populares”, tornou 

seu entendimento referente à realidade e ao processo histórico brasileiro cada vez mais 

submetido ao imperativo político de uma aliança com a chamada “burguesia nacional” com 

vistas a tal revolução “democrático-burguesa”. Com o passar dos anos, a perspectiva 

interpretativa dos pecebistas foi se tornando mais claramente “etapista” e “dualista”. De modo 

retrospectivo, a “Revolução de 1930” começou a ser vista como um momento de ascenso 

                                                 
29 Em seu VI congresso (1928), a IC avaliou que a relação de forças no que dizia respeito às possibilidades de 

uma revolução mundial entrava em seu “terceiro período” após a Revolução Russa. Segundo sua direção, o 
“terceiro período” significava a agonia final do capitalismo que desembocaria em uma nova fase de ascenso 
revolucionário das massas (nessa periodização, o “primeiro período” [1917-1923] teria sido marcado por uma 
onda revolucionária mundial iniciada logo após a Revolução de Outubro e o “segundo período” [1924-1928] 
teria sido a fase de estabilização do capitalismo iniciado quando das derrotas das revoluções européias). Dada 
essa caracterização, a IC realizou um giro “ultra-esquerdista” e orientou seus partidos a aplicarem uma política 
na qual se rejeitava qualquer aliança não só com partidos burgueses e pequeno-burgueses, mas também com os 
partidos operários social-democratas, classificados de “social-fascistas” (Todavia, para os países “coloniais” e 
“semi-coloniais”, mantinha-se a defesa por parte da IC de que haveria de se ter uma etapa “democrática” 
[capitalista] antes de uma revolução “socialista”, mesmo que na luta para a concretização dessa etapa não se 
pudesse contar mais com os partidos burgueses e pequeno-burgueses, e nem mesmo com os partidos social-
democratas). A política do “terceiro período” teve como maior conseqüência a vitória do nazi-fascismo na 
Alemanha, quando o Partido Comunista da Alemanha (KPD – sigla alemã), seguindo as recomendações do 
Comintern, se recusou a realizar uma “frente única antifascista” com o Partido Social-Democrata (o “histórico” 
SPD – sigla alemã), postura defendida por Trotsky.  

No Brasil, por exemplo, tal “virada” política da IC teve como conseqüência uma severa crítica à posição até 
então vigente de aliança com a “pequena-burguesia”, tal como preconizada por Brandão em seu Agrarismo e 
industrialismo, livro constituído a partir de ensaios escritos entre os anos de 1924 e 1926 e que inspirava 
programaticamente o partido desde então (BRANDÃO, Octavio. Agrarismo e industrialismo. Ensaio marxista-
leninista sobre a revolta de São Paulo e a guerra de classes no Brasil. São Paulo: Anita Garibaldi, 2006. À 
época de sua primeira publicação, Brandão a assinou com o pseudônimo de Fritz Mayer.). Permanecia na 
perspectiva partidária, entretanto, a lógica “dualista” de interpretação da realidade nacional contida em 
Agrarismo e industrialismo, assim como a defesa de uma etapa ainda capitalista para a revolução brasileira. 
Ademais, a guinada “ultra-esquerdista” do PCB conduziu à adoção de uma perspectiva “obrerista” por parte da 
sua direção – o que levou, entre outras coisas, à exclusão desta de intelectuais como Astrogildo Pereira e o 
próprio Otávio Brandão (responsabilizado diretamente pelos “desvios de direita” contidos na política anterior) 
e à frouxidão dos laços do partido com a “ala esquerda” do movimento tenentista, liderada por Prestes, visto 
agora pelos pecebistas como uma figura “pequeno-burguesa”, uma espécie de “Chiang Kai-Shek brasileiro”. 
Foi guiado por essa ótica que o PCB interpretou a “Revolução de 1930’ quando de sua ocorrência”. Quanto aos 
impactos das políticas da IC em sua secção brasileira, o PCB, ver, entre outras obras, PINHEIRO, Paulo Sérgio. 
Estratégias da ilusão. A revolução mundial e o Brasil (1922-1935) São Paulo: Companhia das letras, 1991. 
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político de setores da burguesia brasileira que possuiriam uma caráter “progressista” (e até 

mesmo “antiimperialista”) em detrimento dos grupos oligárquicos e “feudais” ligados 

diretamente ao imperialismo. 

A partir do final da década de 1950, coadunadas com o pensamento “nacionalista”, as 

teses do PCB ganharam certa notoriedade nos meios acadêmicos. Nelson Werneck Sodré, em 

sua História da burguesia brasileira, citando Wanderley Guilherme, definiu o episódio de 

1930 com o “golpe da burguesia”.30 Tal posicionamento constituía-se em uma decorrência 

analítica de uma interpretação histórica que vislumbrava nos anos 1920 um antagonismo entre 

o imperialismo, alicerçado nas classes latifundiárias, e a expansão industrial voltada para o 

mercado interno, que teria como protagonista a burguesia industrial (“nacional”). Sendo 

assim, o caráter industrialista assumido pelo Estado brasileiro após a Revolução de 1930, em 

especial a partir de 1937, seria uma evidência de que a burguesia industrial teria se apossado 

da máquina estatal com o fim da Primeira República (1889-1930). Lembramos ainda que 

coexistiam com essa visão esquemática abordagens que enfocavam o papel dirigente das 

“classes médias” na Revolução de 1930, perspectiva que havia sido inaugurada pelo trabalho 

de Virginio Santa Rosa intitulado O sentido do tenentismo e que foi desenvolvida por 

intelectuais “nacionalistas” como Guerreiro Ramos e Hélio Jaguaribe.31  

Francisco Weffort, dotado de outra perspectiva histórica, observou de forma 

substancialmente distinta a ruptura institucional havida em 1930. Segundo ele, a crise 

internacional a partir de 1929 teria acirrado os conflitos já existentes entre as frações 

oligárquicas no interior do sistema agro-exportador. Teriam se somado a isso as aspirações 

políticas de cunho liberal das classes médias e o clamor por maior participação dos setores 

burgueses ligados à industrialização. Para Weffort, apesar desses setores industriais terem 

sido “talvez os maiores beneficiários das mudanças políticas que se verificam depois de 

1930”,  

 

seria ilusório supor que teriam tido um papel importante nos acontecimentos que 
levam à crise da oligarquia. O movimento da Aliança Liberal contra o antigo regime 
foi antes de tudo o resultado de uma transação entre alguns grupos urbanos de classe 
média e alguns setores agrários que mantinham uma posição divergente no interior 
do sistema oligárquico. A burguesia industrial, como força política individualizada, 
esteve praticamente ausente do processo revolucionário. As classes médias, por sua 

                                                 
30 SODRÉ, Nelson Werneck. História da burguesia brasileira. Rio de Janeiro: Civilização brasileira, 1964, p. 

290. 
31 SANTA ROSA, Virginio. O sentido do tenentismo. Rio de Janeiro: Schmidt Editor, 1932 (?); RAMOS, 

Alberto Guerreiro. A crise do poder no Brasil. Rio de Janeiro: Zahar, 1961; e JAGUARIBE, Hélio. 
Desenvolvimento econômico e desenvolvimento político. Rio de Janeiro: Fundo de cultura, 1962, 
respectivamente. 
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vez, não demonstraram possuir aquela “vocação para o poder” que lhes teria 
permitido transformar o movimento de 1930 no ponto de partida de um novo regime 
coerente com suas aspirações liberal-democráticas.32 

 

Segundo Weffort, a decadência do sistema econômico, político e social vigente sob a 

Primeira República, motivada pela falência do modelo agro-exportador e pelas fricções 

existentes entre os grupos oligárquicos, teria aberto uma grave “crise de hegemonia”, isto é, 

uma situação na qual nenhuma classe ou fração de classe existente no cenário nacional 

possuía condições de impor seu projeto político e exercer o domínio sobre o restante da 

nação. A solução encontrada pelos diversos segmentos das classes dominantes para esta crise, 

segundo Weffort, foi a fórmula do “compromisso” – o que, aliás, diga-se de passagem, se 

mostraria uma das mais fortes características de nossas classes dominantes ao longo do 

período republicano: 

 

 Depois de 1930 [...] estabelece-se uma solução de compromisso de novo tipo, 
em que nenhum dos grupos participantes do poder (direta ou indiretamente) pode 
oferecer as bases da legitimidade do Estado: as classes médias porque não possuem 
autonomia política frente aos interesses tradicionais em geral, os interesses cafeeiros 
porque foram deslocados do poder político sob o peso da crise econômica, os setores 
menos vinculados à exportação porque não se encontram vinculados aos centros 
básicos da economia. Em nenhum desses casos, os interesses sociais e econômicos 
particulares podem servir de base para a expressão política dos interesses gerais. 33 

 

 Na perspectiva de Weffort, o “Estado de compromisso” seria a resultante política da 

Revolução de 1930, uma forma de organização do poder estatal decorrente da impossibilidade 

por parte de qualquer um dos setores dominantes de se fazer hegemônico tal como certas 

frações da oligarquia no período anterior. Aí residiria, segundo o autor, a explicação para o 

caráter de “massas” assumido pelo Estado desde então (“Estado de Massas”), já que só estas 

poderiam prover a legitimidade necessária ao novo regime. O “populismo” brasileiro, iniciado 

em 1930, teria sido, entre outras coisas, “uma das manifestações das debilidades políticas dos 

grupos dominantes urbanos quando tentaram substituir-se à oligarquia nas funções de domínio 

político de um país tradicionalmente agrário”.34 

                                                 
32 WEFFORT, Francisco. “O populismo na política brasileira” in ____ O populismo na política brasileira. Rio 

de Janeiro: Paz e Terra, 1978, p. 63-64. 
33 WEFFORT, Francisco. “Estado e Massas no Brasil” in ____. O populismo na política brasileira. Op. cit., p. 

50. 
34 WEFFORT, Francisco. “O populismo na política brasileira”. Op. cit., p. 61. Contudo, a própria categoria de 

“Estado de compromisso” é passível de ser questionada por um viés marxista, dado o caráter um tanto quanto 
tautológico que encerra. Como indagou a historiadora Virgínia Fontes, quando do exame de qualificação de 
nossa dissertação (DEMIER, Felipe. Do movimento operário para a universidade: Trotsky e os estudos sobre o 
populismo brasileiro. Dissertação de mestrado, mimeo. PPGH/UFF, 2008), “não seria todo Estado capitalista 
um Estado de compromisso por excelência?”. Uma boa discussão sobre o tema pode ser vista em FONTES, 
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 Esta abordagem de Weffort – distinta, portanto, daquelas que atribuíam o fim do 

sistema oligárquico a um “golpe da burguesia” (industrial) ou das classes médias – seria 

desenvolvida pelo historiador Boris Fausto em seu trabalho que se tornaria o “divisor de 

águas” do debate acerca da Revolução de 1930.35 As semelhanças entre as visões do cientista 

político e do historiador são notórias: 

 

  Vitoriosa a revolução, abre-se uma espécie de vazio de poder, por 
força do colapso político da burguesia do café e da incapacidade das demais frações 
de classes para assumi-lo, em caráter exclusivo. O Estado de compromisso é a 
resposta para esta situação. Embora os limites da ação do Estado sejam ampliados 
para além da consciência e das intenções de seus agentes, sob impacto da crise 
econômica, o novo governo representa mais uma transação no interior das classes 
dominantes, tão bem expressa na intocabilidade sagrada das relações sociais no 
campo. 36 

 

Para Fausto, esse “Estado de compromisso”, justamente em função das condições de 

crise em que nasceu, significaria uma ampliação das funções estatais em termos de 

intervencionismo econômico e uma maior centralização na esfera propriamente política: 

 

 O Estado de compromisso, expressão do reajuste nas relações internas das classes dominantes, 
corresponde, por outro lado, a uma nova forma de Estado, que se caracteriza pela maior centralização, o 
intervencionismo ampliado e não restrito apenas à área do café, o estabelecimento de uma certa 
racionalização no uso de algumas fontes fundamentais de riqueza pelo capitalismo internacional 
(Código de Minas, Código de Águas) 
 A maior centralização é facilitada pelas alterações institucionais que põem fim ao sistema 
oligárquico, o que não se confunde com o fim das oligarquias [...] A nova forma de Estado – mais 
centralizado, intervencionista – é uma condição básica para a expansão das atividades industriais, 
mesmo quando deformada e submetida ao capital externo.37 
 

 A perspectiva interpretativa de Weffort acerca da “Revolução de 1930” (comungada, 

como vimos, por Fausto) seria a base para uma série de estudos acerca do regime político 

encabeçado por Vargas (em especial os realizados por Octavio Ianni e pelo próprio Weffort), 

nos quais as massas populares são interpretadas como um sujeito social que, ainda que 

subalternamente, teria passado a determinar a dinâmica política do novo Estado, cada vez 

mais “autonomizado” (relativamente, é bom lembrar) diante da sociedade. É bastante 

conhecida nas elaborações de Ianni e Weffort sobre o “populismo” brasileiro, por exemplo, a 

atribuição ao Estado de um papel arbitral diante das classes sociais, na qual o “chefe de 

                                                                                                                                                         
Virgínia. “Que hegemonia? Peripécias de um conceito no Brasil” in ____. Reflexões im-pertinentes. História e 
capitalismo contemporâneo. Rio de Janeiro: Bom Texto, 2005, p. 201-232. 

35 FAUSTO, Boris. Op. cit. 
36 Idem, p. 113. Não podemos deixar de mencionar que a noção de “vazio de poder” utilizada por Fausto guarda 

muito mais proximidade com a perspectiva liberal-funcionalista do que propriamente com a marxista, que 
estrutura teoricamente seu trabalho em questão. 

37 FAUSTO, Boris. Op. cit., p. 119-111. 
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Estado”, “nas funções de árbitro”, “passa a decidir em nome dos interesses de todo o povo”, 

estabelece “alianças com os setores urbanos das classes dominadas” e encarna “a imagem da 

soberania do Estado, em face das forças sociais em conflito”.38 Para Ianni, mesmo quando o 

populismo assumia uma forma ditatorial, essa ditadura populista não implicava na “ditadura 

da burguesia ou dos assalariados, e muito menos da classe operária”: 

 

 Ela mantém o caráter policlassista, ainda que não em todos os níveis do 
poder. O Estado é representado pelas forças que se acham no poder como se 
representasse, ao mesmo tempo, todas as classes e grupos sociais, mas vistos como 
“povo”, como uma coletividade para a qual as tarefas do nacionalismo 
desenvolvimentista pacificam e harmonizam os interesses e os ideais. O Estado é 
proposto e imposto à sociedade como se fora o seu melhor e único intérprete, sem a 
mediação dos partidos.39 

 

 Nesse sentido, consideramos que a discussão feita por determinados autores acerca da 

formação de um regime (oriundo de uma “crise de hegemonia”) calcado na figura de um 

executivo “árbitro” entre as classes sociais em conflito nos remete diretamente ao debate 

acerca da “autonomização relativa do Estado”, que envolve, ainda que implicitamente, 

conceitos como “bonapartismo” e “cesarismo”, utilizados mais comumente pelo marxismo do 

movimento operário. Muitas vezes, contudo, estes conceitos aparecem de um modo um tanto 

quanto claro na obra desses autores. 

 Octavio Ianni, trabalhando com textos de Trotsky sobre a América Latina nos quais, 

como vimos, o revolucionário russo propôs a categoria de “bonapartismo sui generis”, 

realizou uma interessante discussão acerca do “caráter bonapartista assumido com freqüência 

pelo populismo latino-americano”:40 

 

 O exame da conotação bonapartista do populismo pode abrir alguma 
perspectiva histórica nova à discussão do problema da composição de classes no 
populismo. 
 É inegável que nos governos, regimes ou Estados populistas têm surgido 
elementos típicos do bonapartismo. Em primeiro lugar, o “equilíbrio” das classes 
sociais que participam da coalizão populista é um componente básico do 
bonapartismo. Em segundo lugar, no populismo tem sempre ocorrido a hipertrofia 
do Executivo, ou o que é equivalente, a submissão do Legislativo ao Executivo. 
Todo governo populista tende a ser forte, semi-ditatorial ou simplesmente ditatorial, 
como no bonapartismo. Em terceiro lugar, por fim, o governo populista, da mesma 
forma que o bonapartista, trata de organizar o poder além do aparelho estatal; ou, à 
reversa, trata de incorporar ao aparelho estatal sindicatos e partidos. A combinação 
Estado-partido-sindicato é o produto e, ao mesmo tempo, o sustentáculo do governo 
populista mais típico. Nesse contexto, o chefe do governo – seja Cárdenas, Perón ou 

                                                 
38 WEFFORT, Francisco. “O populismo na política brasileira”. Op. cit., p. 70-71. 
39 IANNI, Octavio. A formação do Estado populista na América Latina. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 

1975, p. 128. 
40 Idem, p. 45. 
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Vargas – aparece como o benfeitor de todas as classes identificadas com a Nação; 
ele se apresenta como quem tem a missão de instaurar a paz social, para 
salvaguardar a ordem burguesa.41 

 

Contudo, após demonstrar essa proximidade entre “bonapartismo” e “populismo”, 

Ianni objeta que “talvez haja um aspecto no bonapartismo que o torne particularmente – se 

não essencialmente – distinto do populismo”.42 Segundo Ianni, o “bonapartismo” surge da 

incapacidade de se resolver, por meio do conflito, em determinado momento, a contradição 

entre os elementos antagônicos fundamentais na sociedade, isto é, a luta das classes sociais 

pelo poder: o “bonapartismo” se impõe “quando nenhuma das classes sociais em confronto 

dispõe de condições para impor seu mando às outras”.43 Recorrendo aos escritos de Gramsci 

sobre o “cesarismo”, Ianni define o “bonapartismo” como uma “coalizão de antagônicos”, 

uma “paz” surgida a partir da principal contradição social. Entretanto, para Ianni, não seria 

isso o que ocorreria no caso do populismo: 

 

 No bonapartismo, pois, o que parece ser essencial é uma situação de 
antagonismo de classes na qual a própria contradição e a impotência relativa das 
classes obrigam-nas a acomodarem-se entre si. Nesse caso, o controle do poder 
surge como um produto político paradoxal das contradições de classes; paradoxal 
porque exprime uma paz de antagônicos, estabelecida pela impossibilidade de 
continuação da luta. 
 Não seria essa a situação no peronismo, nem no varguismo. Nos dois casos, 
as contradições principais eram as contradições entre a própria coalizão e as 
estruturas oligárquicas e imperialistas que se encontravam fora do poder. Isso não 
significa que os antagonismos internos, em ambos, não eram um elemento dinâmico 
importante. Mas eram secundários na definição do regime. Nota-se, porém, que no 
peronismo, por exemplo, nos últimos anos de sua vigência, as contradições internas 
do regime parecem ter ganho maior significação, influenciando bastante as 
condições de seu colapso. Aliás, em outros governos populistas latino-americanos 
ocorreu fato semelhante: em certas ocasiões críticas, as contradições internas, entre 
as classes sociais que compunham o pacto, adquiriam maior importância ou podiam 
mesmo tornar-se decisivas.44 

 

 Fica claro, portanto, que a noção de “bonapartismo”, tanto pela positiva quanto pela 

negativa, ora aparecendo abertamente, ora não, é trazida por Ianni para seu debate sobre a 

etapa populista da América Latina populista. 

 Ainda mais reticente que Ianni, Francisco Weffort, para evitar, segundo ele próprio, 

comparações entre países de diferentes formações capitalistas, 45  preferiu não aplicar as 

categorias de “bonapartismo”, “bonapartista” etc. para caracterizar o populismo brasileiro, 

                                                 
41 Idem, p. 45-46. 
42 Idem, p. 47. 
43 Idem. 
44 Idem, p. 47-48. 
45 WEFFORT, Francisco. “O populismo na política brasileira”. Op. cit., p. 70 (nota 11). 
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mas afirmou em nota de rodapé que “dentro da experiência histórica européia o 

‘bonapartismo’ seria talvez a situação política mais próxima dessa que procuramos descrever 

para o Brasil”.46 

 Outros cientistas sociais brasileiros também trabalharam com a categoria de 

“bonapartismo” para compreender a formatação política do Estado brasileiro no período pós-

oligárquico. Fazendo uso das elaborações de Gramsci acerca de duas modalidades de 

“cesarismo”, João Quartim de Moraes afirmou: 

 

 O regime oriundo da Revolução de 1930, embora se apoiando num Exército 
comprometido com seus objetivos essenciais (primado do ponto de vista nacional 
sobre o regionalismo das oligarquias da República Velha, centralização orgânica do 
aparelho estatal, promoção pelo Estado do desenvolvimento industrial etc.) assumiu, 
na medida em que se consolidou o poder e o prestígio pessoais de Getúlio Vargas, o 
caráter de um “cesarismo progressivo” no estrito sentido de Gramsci (criação de um 
novo tipo de Estado, compatibilizando forças sociais em conflito não-antagônico e 
abrindo caminho para as tendências progressistas do movimento histórico). A partir 
de 1935, no entanto, o impulso progressista aberto pelo combate dos “tenentes” e 
vitorioso em 1930 deslocou-se para a Aliança Nacional Libertadora, portadora de 
um projeto de reformas sociais avançadas. Para contê-la, Vargas recorreu a medidas 
repressivas e provocadoras, às quais os dirigentes da ANL responderam com uma 
aventura insurrecional fracassada. Vitorioso e mais poderoso do que nunca, o césar 
acentuou a virada de seu regime no rumo de um “cesarismo policial”, 
institucionalizado, dois anos mais tarde, com o Estado Novo. [...] Mas a 
singularidade do destino histórico do cesarismo varguista está em sua nova virada, 
desta vez de sentido progressivo, que o conduziu a fazer do sindicalismo 
corporativista de Estado sua principal base de apoio político. Evolução que não foi 
aceita pelas cúpulas militares que o haviam ajudado a instaurar o “Estado Novo”.47 

 

Luiz Alberto Moniz Bandeira foi outro intelectual marxista que analisou o regime 

político instaurado em 1930 no Brasil enquanto um regime “bonapartista”. Segundo Bandeira, 

Vargas “jogou com o proletariado para impedir que a burguesia industrial e a oligarquia se 

assenhoreassem completamente do poder. [...] O bonapartismo de Vargas apresentou [...] um 

caráter extremamente complexo, mesclando traços social-democráticos e fascistas, ao longo 

de 15 anos de duração”.48 Na mesma linha interpretativa, Leôncio Martins Rodrigues utilizou 

a categoria de “bonapartismo getulista” para dar conta da relação entre o poder executivo e as 

classes sociais sob o período 1930-1945: 

 

A instauração do Estado Novo completou um processo geral de capitulação 
da “sociedade civil” face ao Estado. Trata-se de uma evolução que teve seu ponto de 
arranque em 1930. A instauração do Estado Novo foi sua culminação. O novo 

                                                 
46 Idem. 
47 MORAES, João Quartim de. “O argumento da força” in OLIVEIRA, Eliézer Rizzo de. [et. al]. As Forças 

Armadas no Brasil. Rio de Janeiro: Espaço e Tempo, 1987, p. 32-33. 
48 BANDEIRA. Luiz Alberto Moniz. Brizola e o Trabalhismo. 2ª edição. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 

1979, p. 31. Grifo nosso.    
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regime não [sic] resultou de um pacto ou acordo – ainda que implícitos – entre as 
classes proprietárias entre si, entre elas, ou facções delas, e as classes populares. 
Embora falte ao getulismo o apoio de uma massa camponesa, o Estado getulista 
apresenta muitos outros componentes que caracterizaram o tipo bonapartista de 
Estado: 1) o elevado grau de autonomia do aparato estatal ante as classes sociais; 2) 
o autoritarismo popular; 3) a centralização do Poder; 4) o apoio na burocracia e nas 
Forças Armadas; 5) a presença do chefe político todo poderoso com traços 
carismáticos; 6) a demagogia com relação às classes baixas, as quais pretende 
representar ou defender; 7) a inexistência de partido político e de uma ideologia 
mais elaborada; 8) o relacionamento direto e pessoal, altamente emotivo, entre o 
chefe e o “baixo povo”, que atua como massa e não como classe.49 

 

Também se debruçando sobre o período político brasileiro iniciado em 1930, Eli Diniz 

detectou a existência de uma “autonomia relativa do Estado”, além de um ingente 

desenvolvimento das estruturas burocráticas deste último, em uma etapa histórica de 

significativa inflexão sócio-econômica caracterizada por um aceleramento do processo de 

urbanização e industrialização nacionais. 50  Outros teóricos como Rui Mauro Marini e 

Armando Boito Jr. também recorreram à idéia de “bonapartismo” visando à compreensão de 

alguns aspectos da dinâmica da luta de classes no país sob a etapa populista. Enquanto o 

dependentista Marini detectou, na trama política que desembocaria no Golpe de 1964, uma 

tendência “bonapartista” do Estado brasileiro em função da debilidade da burguesia nativa e 

da crescente mobilização da classe trabalhadora urbana e rural, 51  Boito Jr., de linha 

poulantziana, se remontou à consciência dos camponeses franceses em face ao Estado 

chefiado por Luís Bonaparte para, por analogia, definir a ideologia populista como uma 

“ideologia pequeno-burguesa” calcada no “culto do Estado protetor”. Feita a analogia, Boito 

Jr. assinala, entretanto, que a ideologia populista encerrava um caráter estatista de cunho 

“reformista”, enquanto que a ideologia dos camponeses sob o “bonapartismo” tivera um 

conteúdo estatista abertamente “conservador”.52 

Ampliando o escopo temporal de nosso objeto, talvez seja pertinente aqui 

mencionarmos que outros autores marxistas, como Carlos Estavam Martins, Ricardo Antunes 

e José Welmovicki, fizeram uso do conceito de “bonapartismo” almejando uma 

caracterização do regime militar instalado no país em 1964.53 É possível notarmos, portanto, 

                                                 
49  RODRIGUES, L. M. “Sindicalismo e classe operária” [1930-1964] In FAUSTO, B. História Geral da 

Civilização Brasileira, v. X, p. 532. Grifos do autor.  
50 DINIZ, Eli. “O Estado Novo: estrutura de poder e relações de classes” in FAUSTO, B. Op. cit., p. 79-120. 
51  MARINI, Rui Mauro. “A dialética do desenvolvimento capitalista no Brasil” in SADER, Emir (org.). 

Dialética da dependência. Uma antologia da obra de Rui Mauro Marini. Petrópolis: Vozes/ Laboratório de 
Políticas Públicas (LPP), 2000. 

52 BOITO Jr., Armando. O sindicalismo de Estado no Brasil. Uma análise da estrutura sindical. Campinas/São 
Paulo: Unicamp/ Hicitec, 1991, p. 70-71. 

53 Ver, respectivamente, MARTINS, Carlos Estevam. Capitalismo de Estado e modelo político no Brasil. Rio de 
Janeiro: Graal, 1977; ANTUNES, Ricardo. A rebeldia do Trabalho. O confronto operário no ABC Paulista: as 
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uma significativa elasticidade do “bonapartismo” como categoria, posto que sua utilização 

pode ser verificada tanto no trato do regime populista quanto no da ditadura nitidamente 

antipopulista. Vale destacar ainda que uma vasta gama de trabalhos que buscou interpretar a 

formatação política nacional no pós-1930 a partir da dicotomia “Estado forte x sociedade civil 

fraca” pode ser também considerada – ainda que muitos desses trabalhos tenham, 

essencialmente, uma perspectiva liberal-funcionalista – devedora, de certo modo, das 

elaborações marxistas, com destaque para as de Gramsci, acerca do fenômeno da 

“autonomização relativa do Estado” oriundo das chamadas “crises de hegemonia”.54 

 

Breves comentários conclusivos: 

 

 Acreditamos que o vasto uso por parte dos cientistas sociais dos conceitos de 

“bonapartismo” e “cesarismo” para dar conta das relações entre Estado e classes sociais no 

processo político brasileiro pós-1930 possui um significativo lastro na realidade histórica do 

país. O enorme peso do Estado (com destaque para a burocracia e as Forças armadas) na vida 

política e econômica nacional, os não raros períodos de repressão acentuada contra a classe 

trabalhadora organizada, as excessivas limitações contidas no regime democrático-burguês de 

1946-1964 e sua instabilidade permanente, os muitos anos de vigência dos regimes 

“provisórios” e/ou de “exceção” (1930-1934; 1934-1937; 1937-1945; 1964-1989), a eterna 

tendência ao “compromisso” (tanto “preventivo”, quanto “corretivo”) por parte das frações 

dominantes, a ausência de partidos políticos burgueses com capacidade hegemônica e a 

hipertrofia do poder executivo são apenas alguns dos elementos concretos que, digamos, 

justificam o recurso dos analistas à idéia de uma quase que constante “autonomização relativa 

do Estado” na história política, econômica e social do país após o fim da Primeira República. 

Destarte, pensamos que as categorias de “bonapartismo” e “cesarismo” podem ser 

muito pertinentes para uma melhor compreensão do período político brasileiro em questão, 

particularmente no que diz respeito à relação entre as classes populares, as diversas frações da 

classe dominante e o Estado surgido da “Revolução de 1930”. Entretanto, alertamos que, se 

utilizadas de um modo “mecânico” e, até certo ponto “vulgar”, tais categorias – devido à 

desproporção de forças entre “Estado” e “sociedade” que expressam (a saber, a capitulação 

                                                                                                                                                         
greves de 1978-1980. 2ª edição. Campinas; Unicamp, 1992, pp. 1112-126; e WELMOWICKI, José. Cidadania 
ou classe? O movimento operário da década de 80. São Paulo: Instituto José Luis e Rosa Sundermann, 2004, 
pp. 40-41. 

54 Como exemplo destes trabalhos, podemos apontar NOGUEIRA. Marco Aurélio. As possibilidades da política. 
Idéias para a reforma democrática do Estado. São Paulo: Paz e terra, 1998.  

 

19 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

20 

                                                

das classes sociais, tomadas como “fracas” ou débeis”, frente ao Estado, visto como 

praticamente ubíquo) – podem acabar por obscurecer o importante papel desempenhado por 

determinados aparelhos de hegemonia dos quais lançaram mão, por diversas vezes, as classes 

dominantes brasileiras. Do mesmo modo, a organização e as lutas dos trabalhadores para além 

dos limites impostos pelo Estado correm o risco de passar desapercebidas caso a chamada 

“autonomização do Estado” não for sempre vista como “relativa”. Nesse sentido, vale a pena 

aqui lembrarmos o alerta feito pelo próprio Gramsci de que “o cesarismo é uma fórmula 

polêmico-ideológica, e não um cânone de interpretação histórica”.55 

  Por fim, esperamos que o presente artigo possa oferecer uma pequena contribuição ao 

estudo de parcela da bibliografia acadêmica brasileira dedicada ao período 1930-1964, 

particularmente no que concerne às influências teórico-analíticas desta. Nos atuais tempos, 

irritantemente conservadores, a academia se enxerga cada vez mais como o único lócus válido 

de produção do conhecimento. Nesse contexto de apartheid acadêmico em relação às 

demandas dos maiores contingentes sociais, talvez não seja totalmente escusado demonstrar 

que, em tempos nem tão remotos, importantes intelectuais universitários beberam, e muito, 

em uma abundante fonte que pouco ou quase nada tem a ver com a jactância dos gabinetes 

acadêmicos: marxismo do movimento operário.     

 

 

 
 
 

 
55 GRAMSCI, Antonio. Op. cit., p. 77. Mais uma vez, é pertinente indicarmos aqui a leitura de FONTES, 

Virgínia. “Que hegemonia? Peripécias de um conceito no Brasil”. Op. cit. 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Baudelaire: um poeta a auscultar a cidade 
 

Marcos Antonio de Menezes  
 
Resumo: 
Depois de o poeta de Les fleurs du mal ter traduzido, em versos, as mudanças que a nova 
cidade do século XIX provocava na alma e no mundo físico, muitos outros se ocuparam de tal 
tarefa. Mas, ainda assim, a cidade parece ser material inesgotável, sempre passível de novas 
abordagens – mesmo porque, a nova cidade renova-se a cada dia. Nesta, os conflitos ganham 
contornos mais nítidos, como se os corpos dos seus habitantes, antes, estivessem presos às 
suas pedras. Pedras serão deslocadas e explodirão em miríade sobre as cabeças convulsas dos 
seus atônitos citadinos. 
Palavras Chave: Cidades, Poesia, Baudelaire.  
 
Résumé:  
Après le poète de Les fleurs du mal avoir traduit, en vers, les changements que la nouvelle 
ville du XIXème siècle causait à l’âme et au monde physique, beaucoup d’autres se sont 
occupés de telle tâche. Mais, de toute manière, la ville semble être un matériel inépuisable, 
toujours passible de nouvelles approches – parce que la ville moderne se renouvele à chaque 
jour. Dans ce lieu-ci, les conflits prennent des contours plus clairs, comme si les corps des ses 
habitants, avant, étaient attachés à ses pierres. Pierres seront déplacés et éclateront en myriade 
sur les têtes convulsives des ses atones citadins. 
Mots clés : Villes, Poésie, Baudelaire.    
 
 

 

Transformar em poesia uma cidade: representar seus personagens, evocar figuras 

humanas e situações, fazer com que em cada momento mutável a verdadeira protagonista seja 

a cidade viva, sua continuidade biológica, o monstro – Paris. Essa foi a tarefa à qual 

Baudelaire se sentiu chamado no momento em que começou a escrever As flores do mal. 

Baudelaire revela-nos, como num quadro de fisionomias, o que está interno ao olhar, 

percepção que na metade do século XIX nos dá a idéia do Outro, do que não temos controle, 

que perambula desatento e aflito, que foge ao olhar e ao verbo. 

O olhar do flâneur vai de encontro ao olhar da bela passante na multidão, e o detém, 

por menos de um instante, mas ao perdê-lo, apreende que a Paris do século XIX é um mosaico 

de luzes, movimento, e solidão. A bela passante é esquecida e relembrada a cada instante. Em 
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Baudelaire, assinala Raymond Williams, “a cidade era uma ‘orgia de vitalidade’, um mundo 

instantâneo e transitório de ‘êxtases febris’”. (WILLIAMS, 1989, p. 316.). 

Nesse contexto (século XIX), o poeta francês aparece como criador de um paradigma 

da cidade moderna, ao assimilar, principalmente, o caráter brusco e inesperado que caracteriza 

a vida transitória do homem moderno. Na leitura que Walter Benjamin1 faz do escritor, está 

presente a idéia de que a arte é também um ato de resistência, um protesto comum contra a 

sociedade. 

Leitor de Baudelaire e de Benjamin, Marshall Berman2 mostra como o herói 

moderno de Baudelaire abre um caminho que ultrapassa a representação imagética tradicional 

da cidade como virtude ou como vício. Ao romper com a tradição literária a que, ao mesmo 

tempo, integrava-se e ao construir uma linguagem própria, nascida da observação das cidades, 

Baudelaire acabou criando um novo modelo de cidade moderna, que corresponde justamente 

à imagem da cidade “além do bem e do mal” de Carl Shorske.3 Os caminhos abertos pelo 

poeta francês e sua esgrima desenharam, então, uma matriz de cidade moderna. 

Baudelaire buscou, na imensidão das grandes cidades, o efêmero que caracterizou sua 

época. Seu momento histórico foi o da cidade como local privilegiado da disputa pelo poder, 

espaço este que estava no centro dos acontecimentos como fonte obscura e temível do próprio 

poder. 

Ordenar, disciplinar esta cidade, tornou-se obsessão para os governantes oriundos 

das lutas de 1848. A defesa contra a ameaça revolucionária dava o tom das intervenções que 

provocaram o deslocamento de uma ordem – até então confusa e mal-traçada – que remonta 

ao período medieval. 

Ambientes públicos e privados foram separados e até contrapostos por medidas 

legais. A via pública passou a ser o lugar onde o indivíduo se mistura com outros sem ser 

reconhecido. Nesse espaço, Baudelaire sentia-se só em meio à multidão. A rua oitocentista, 

filha da rua medieval acabou por modificá-la e destruí-la: os caminhos sinuosos e irregulares 

foram alargados e substituídos. Velhos bairros foram demolidos e alguns poucos edifícios 

antigos – os mais importantes –, mantidos por serem considerados documentos históricos. 

Esses edifícios “isolados” tornaram-se “monumentos” separados do ambiente urbano. Arte e 

vida já não estavam entrelaçadas – o ambiente quotidiano começava a ficar mais pobre. Os 

                                                 
1 BENJAMIN, Walter. Charles Baudelaire: um lírico no auge do capitalismo. São Paulo: Brasiliense, 1994. 
2 BERMAN, Marshall. Tudo que é sólido desmancha no ar: a aventura da modernidade. São Paulo: Companhia 

das Letras, 1986. 
3 SHORSKE, Carl, A cidade segundo o pensamento europeu – de Voltaire a Spengler. Espaço & Debates, nº 27, 

São Paulo, 1989. 
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espaços públicos e privados separaram-se cada vez mais. Os intelectuais, também, 

distanciaram-se da coisa pública. 

As mudanças públicas realizadas em Paris pelo Barão Haussmann foram criticadas e 

consideradas vulgares e fastidiosas por escritores diversos, a exemplo de Goncount e 

Proudhon. Eugéne Sue, Balzac, Victor Hugo e Dickens apreciavam o aspecto confuso, 

misterioso e integrado da cidade tradicional, mas foi Baudelaire – no poema “O cisne”, de As 

flores do mal – quem melhor soube traduzir o efeito temível da rapidez com que as obras de 

Haussmann eram executadas. 

 

Fecundou-me de súbito a fértil memória, 
Quando eu cruzava a passo o novo Carrossel. 
Foi-se a velha Paris (de uma cidade a história 
Depressa muda mais que um coração infiel) 
(BAUDELAIRE, 1985: 326-327) O cisne, v. 5-8. 

 

Em Baudelaire, a literatura urbana apresenta-se sob novos aspectos: sons, edifícios, 

tráfego, tudo isso é matéria literária por fazer parte da nova consciência a envolver homens e 

mulheres. Pode-se afirmar que a literatura modernista nasceu na cidade, e com este poeta. Tal 

qual um “caleidoscópio carregado de energia”, ele desceu às profundezas da cidade para 

revelar as formas de beleza e as monstruosidades criadas pela modernização. Sua lírica 

moldou-se às formas da cidade e dos seus habitantes; ela liga o poeta ao público pelo lado 

obscuro e sórdido de suas vidas. Com um insulto deliberado – Hypocrite letcteur, mon 

semblable, mon frère! ( BAUDELAIRE, Charles. 1985: 100-101) [Hipócrita leitor, meu 

semelhante, meu irmão!] – Baudelaire fala a seus contemporâneos. A obscuridade da lírica 

baudelairiana fascina, mas, ao mesmo tempo, desconcerta. A magia de sua palavra e seu 

sentido de mistério agem profundamente, embora a compreensão permaneça desorientada. 

Sua poesia, antes de ser compreendida, desperta os sentidos e choca. “Esta junção de 

incompreensibilidade e de fascinação pode ser chamada de dissonância, pois gera uma tensão 

que tende mais à inquietude que à serenidade. A tensão dissonante é um objetivo das artes 

modernas em geral.” (FRIEDRICH, 1991, p. 15). O próprio Baudelaire escreveu: Existe uma 

certa glória em não ser compreendido.  

Com efeito, a lírica produzida pelo poeta é dissonante e gera uma tensão no leitor. Este 

leitor não é qualquer um: ele foi escolhido. É, antes, o homem moderno, que, a partir do século 

XIX, passou a respirar a fumaça das chaminés das indústrias e a se acotovelar nas ruas das 

grandes cidades. A poesia de Baudelaire apresenta grandes afrescos do mundo objetivo das 

relações sociais vividas na França em meados do século XIX e, ao mesmo tempo, expressa o 
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clima subjetivo da experiência vivida pelos homens dessa época. Sua obra fala não apenas do 

ser social, mas também dos acontecimentos, dos fatos e do meio no qual ela se manifesta. A 

criação literária do poeta francês é depósito transparente do seu pensamento criador; de sua 

obra brotam as fontes da vida social que nutrem e que ordinariamente oferecem-se com toda 

transparência à nossa vista. A literatura portanto fala ao historiador sobre a história que não 

ocorreu, sobre as possibilidades que não vingaram, sobre os planos que não se caracterizaram. 

Ela é o testemunho triste, porém sublime, dos homens que foram vencidos pelos fatos. 

(SEVCENKO, 1995, p. 21).  

Conhecido por sua controvérsia e seus textos obscuros, Baudelaire foi o poeta da 

civilização moderna; suas obras parecem clamar pelo século XXI, ao contrário de seus 

contemporâneos. Em sua poesia introspectiva, revelou-se um lutador à procura de Deus, sem 

crenças religiosas, procurando, em cada manifestação da vida, os elementos da verdade, em 

uma folha de uma árvore ou até mesmo no franzir das sobrancelhas de uma prostituta. Sua 

recusa em admitir restrições de escolha de temas em sua poesia o coloca num patamar de 

desbravador de novos caminhos para os rumos da literatura mundial. 

O poeta sabia da interdependência entre o indivíduo e o ambiente moderno e rompia 

com o dualismo entre espírito e matéria. Assim, conferia riqueza e profundidade ao homem – 

características ausentes em muitos contemporâneos seus. Ele não separava “modernismo” de 

“modernização”, portanto, não diferenciava o espírito puro – imperativos artísticos e intelectuais 

autônomos – do processo material – imperativos políticos, econômicos, sociais. Pensando assim, 

é possível incluí-lo na galeria de escritores como Goethe, Hegel e Marx, Dickens e Dostoievski. 

Em Baudelaire, o sujeito toma consciência de si mesmo. Ele é o fundador da 

consciência do sujeito na cultura contemporânea. O gosto pela recusa, da resistência, cria o 

sujeito. Na modernidade, este sujeito toma consciência de si no movimento de passagem da 

vida pacata na pequena Vila para a vida na grande Cidade. Na modernidade, não é mais o 

sujeito clássico do Iluminismo, com sua razão salvadora, mas antes o homem nu na multidão 

de iguais. 

Nascia, aí, uma modernidade que definia o eterno no instante, o que se opunha ao 

idealismo das culturas empenhadas em desprender as idéias eternas das deformações e das 

máculas da vida prática e dos sentidos. A modernidade escreveu o poeta francês em seu artigo 

“O pintor da vida moderna” (publicado em 1863), é o transitório, o fugidio, o contingente; é 

uma metade da arte, sendo a outra metade o eterno e o efêmero. (BAUDELAIRE, 1988:174). 

O espírito da modernidade estética, com seu novo sentido de tempo, como um presente 

prenhe de um futuro heróico, nasceu na época de Baudelaire. Hoje, esta modernidade 
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encontra-se prisioneira do instante e arrastada na eliminação cada vez mais complexa do 

sentido.  

Os primeiros modernos não procuravam o novo num presente voltado para o futuro 
e que carregava consigo a lei de seu próprio desaparecimento, mas no presente, 
enquanto presente. Essa distinção é capital. Eles não acreditavam, como disse, no 
dogma do progresso, do desenvolvimento e da superação. Não depositavam sua 
confiança no tempo nem na história, onde não esperavam obter revanche. O seu 
heroísmo era bem o heroísmo do presente, não do futuro, pois a utopia e o 
messianismo lhes eram desconhecidos. (COMPAGNON, 1996: 37).  

 

Courbet e Manet, Flaubert e Baudelaire, todos quiseram ser de seu tempo. Se fizeram 

escândalo, nunca julgaram que deveriam isso à vanguarda que teriam sobre seus 

contemporâneos. Estavam em conflito com o conformismo. Não aceitaram a realidade dada 

como sendo a que deveria ser vivida e defendiam um outro comportamento, o qual passava 

primordialmente pelo gosto estético. Pregaram que o presente de cada época e sua 

modernidade estariam intimamente vinculados a um tempo e a um espaço, ao conjunto de 

gostos de uma dada época e de um dado lugar, variável segundo a mudança dessas 

coordenadas. 

Pode-se dizer, assim, que no nascimento do conceito contemporâneo de moderno, 
quando aparece o termo, temos uma clara ressurreição da utopia presenticista dos 
quiliastas, onde a fruição do aqui e agora não se apresenta mais como uma 
realização orgiástica do paraíso, mas sim como uma transposição do prazer carnal 
para o prazer do consumo de bens dotados de uma beleza, imagem da 
circunstancialidade e da efemeridade, atados a um conjunto de gostos de uma época 
onde a transitoriedade parece ser a única regra não transitória. 
A lei do efêmero da multidão e das aparências mutantes da modernidade metaforiza-
se exemplarmente na figura da multidão, a massa humana das ruas das grandes 
cidades industriais que apresenta contraditoriamente a uniformidade do movimento 
coletivo e a singularidade das feições, a aparente integração no conjunto e a 
sensação de isolamento dos indivíduos. (MENEZES, Philadelphos, 1994: 59). 

 

Tal qual um ocioso que circulava em Paris – capital do século XIX – como a terra 

prometida, o poeta transmudado no flâneur tentava levar uma vida paradoxal: estar na 

multidão sem se envolver nela e, junto com ela, ir ao mercado contemplar as mercadorias. 

Este personagem ainda não havia sido condicionado pelo hábito que automatiza a percepção e 

impede a apropriação da cidade pelo cidadão. Seu contato com a massa urbana era aquele do 

olhar – ele via a cidade –, e esse método o fazia criar em torno de si um escudo. Não sendo 

um autômato, ele era o ocioso que mapeava a urbe, fazendo referência ao labirinto emocional 

despertado pela modernidade. 

Porém, na segunda metade do século XIX, na Europa industrial, o poeta já não mais 

podia viver à parte do mundo que, a cada dia, aceitava o mercado como regente. Baudelaire 

foi o primeiro moderno, o primeiro a aceitar a posição desclassificada, desestabelecida, do 
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poeta – que não é mais o celebrador da cultura a que pertence; foi o primeiro a aceitar a 

miséria e a sordidez do novo espaço urbano. 

Charles Baudelaire identificou-se com todos os marginais da sociedade: as 

prostitutas, os bêbados. Não é comum para um rebelde de sua classe igualar-se à parte “suja” 

da sociedade. Porém, ele interpretou a sociedade que viveu e o processo opressivo de sua 

banalização. A sociedade inteira estava comprometida com um tipo de prostituição gigante: 

tudo estava à venda. E o escritor, entre todos, foi um dos que mais se prostituíram, pois 

prostituiu sua arte. Baudelaire tinha outras opções. Podia tornar-se um escritor mercenário, e 

isso seria pior que vender o corpo. O poeta, voluntariamente, apropriou-se do lugar da 

prostituta e, mais do que aceitar tal identidade sobre si pela necessidade bruta, ele a manteve. 

Essa luta desesperada do citadino do século XIX, para não se ver transformado em 

“coisa”, foi acompanhada pela poesia de Baudelaire, que também sofreu a amargura da perda 

da aura. Mas este ainda tentava transformar horror e dor em beleza. A plástica de suas “flores 

malditas” buscava transcender a tudo o que estava se desmanchando no ar. Mas a burguesia 

tinha pressa em construir seu reinado, e mesmo o flâneur precisava render-se aos seus 

encantos e tornar-se seu súdito. 

Kátia Muricy, citando Benjamin, informa que o flâneur, que não é consumidor, 

identifica-se com a mercadoria; nela ele se encarna como estas almas errantes que procuram 

um corpo, de que fala Baudelaire.4 O artista entrava em empatia com a mercadoria, 

confundia-se com ela. Não encontrava – ou negava-se a encontrar – seu lugar na nascente 

economia de mercado. 

                                                

Para o homem contemporâneo a Baudelaire, viver a modernidade citadina significava 

ser arremessado ao turbilhão de uma realidade em desvario. O cenário dessa tragédia moderna 

era a metrópole, que estava sob a égide absoluta do fluxo do inusitado e da rápida 

obsolescência provocados pelo capitalismo. 

O mundo que se modernizava mostrava-se – insinuava-se – transparente e excessivo. 

Mas a velocidade da vida nervosa das metrópoles, paradoxalmente, tornava turva a visão dos 

contornos e das formas. O citadino foi deixado à deriva, jogado contra as multidões das ruas; 

foi obrigado a consumir uma profusão incalculável de sinais, de códigos, num cenário 

abarrotado de imagens. 

Parar o tempo e a história. Esta era a firme intenção de Baudelaire, nem que para isso 

fosse necessário jogar o próprio corpo sobre os relógios. Era preciso interromper o círculo de 

 
4 MURICY, Kátia. Benjamin: Política e paixão. In: CARDOSO, Sérgio. (org.). Os sentidos da paixão. São 

Paulo: Companhia das Letras, 1987, p. 502. 
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fogo da Lógica Divina. O poeta falou a linguagem de seu tempo, mostrando isto claramente 

em sua obra. Ele teve a ousadia de questionar o progresso e, com o dedo em riste, disse não a 

este “farol cego”. 

Baudelaire experimentou a angústia da desordem e a ânsia de sentido. Esta vertigem 

o arrastou ao seu fáustico destino. A audácia daquele que, atirando-se sobre os relógios, 

queria fazer parar o tempo da história, não pôde sustentar-se por muito tempo como projeto 

filosófico-estético. Este pacto com o diabo não sobreviveria à catástrofe: O mundo vai acabar. 

A única razão pela qual ele poderia durar é a de que ele existe. Uma razão afinal bem fraca, 

comparando com todos aqueles que anunciam o contrário, e em particular a seguinte: o que 

é que ainda lhe resta a fazer no universo? (BAUDELAIRE, 1995, p. 515).   

Hoje, mais de 150 anos após o assombro de Baudelaire diante da caducidade da 

metrópole, uma rede da qual ninguém pode escapar leva o processo de modernização aos mais 

remotos cantos do mundo e transforma, ainda mais, as cidades em terra estrangeira para seus 

citadinos. O poeta elegeu o espaço urbano como locus de interpretação do social. Sua cidade 

natal, Paris, aparece em suas poesias como musa e objeto. Na escrita baudelairiana, a cidade 

transforma-se no material mais poético dentre todos. Ele tem, então, sobre o material, uma 

perspectiva tipicamente modernista. 

Charles Baudelaire revela, em sua obra, sintonia com a época, com o país, com a 

cidade. Ele viveu intensamente os anos da revolução burguesa – participou dela; viu a cidade 

– Paris – ser remodelada: o solo sob seus pés parecia mover-se. Sua lírica tem como 

personagem a cidade. 

Em sua criação literária, o poeta confessa-se desejoso em maldizer, ou melhor, 

zombar de todos. É uma critica mordaz à sociedade de seu tempo, a da inauguração do 

capitalismo. Em carta enviada à mãe, anunciava: 

Porém, este livro, cujo título Les Fleurs du Mal diz tudo, está revestido, como se 
verá, de uma beleza sinistra e fria. Foi feito com furor e paciência [...] O livro põe 
todos em furor [...] Zomba de todos, ficará gravado na memória do público letrado, 
ao lado das melhores poesias de Victor Hugo, de Théophile Gautier e até Byron. 
(TROYAT, Henri, 1995: 195). 

 

Neste trecho, é clara a intenção do poeta não apenas em escandalizar a mãe, mas a 

toda a “boa” sociedade burguesa que rejeitava o artista. Para os acadêmicos, ele é o pós-

romântico degenerado. Apesar de guardar traços da poesia de Hugo, parece deformá-las pelo 

péssimo gosto de “cantor das prostitutas” e pela decomposição fúnebre, gosto patológico de 

uma boemia já mórbida. 
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Charles Baudelaire é, em Quadros parisienses, o primeiro poeta da grande cidade 

moderna. A pressão mental da época burguesa e capitalista, cuja imagem aparece nos 

grandiosos tableaux parisiens, não uma divine comédie  de Paris, mostra um poeta visionário, 

precursor e mestre de toda a poesia moderna, até – e inclusive – do surrealismo. 

Na França, modernismo tem o sentido de modernização e começou com Baudelaire, 

compreendendo, pois, o niilismo. Tal modernismo foi ambivalente, desde sua origem, nas 

suas relações com a modernização. Sempre desconfiou do progresso e é, essencialmente, 

estético. A partir de Baudelaire ou de Flaubert, este modernismo definiu-se como 

“antiburguês”. 

O que nos atrai e ao mesmo tempo nos choca na leitura d´As flores do mal é, com 

certeza, e já de pronto, a violência temática dos poemas. Toda a obra, do primeiro ao último 

verso, apresenta-se como confissão de uma pessoa original vacilando entre luz e trevas. Da 

mesma forma, seu vigor formal, rompendo com a tradição romântica francesa, surpreende. 

Suas fórmulas são breves, sua prosódia é burilada. A linguagem do dia-a-dia, intervindo no 

canto profundo do poema, confere-lhe singularidade. Não há mais, para ele, termos proibidos 

ou nobres. 

Em Baudelaire, a poesia não jorra mais da unidade que se instaura entre a poesia e 

um determinado homem, como queriam os românticos. Renunciando à expressão de 

sentimento, a poesia torna-se vontade formal, isto é, artificial. 

Essa conquista é um dos fatos mais notáveis do poeta Baudelaire, tanto mais notável 
que essa liberdade de falar de tudo em poesia precedeu à liberdade de falar de tudo 
no romance (conquista de Zola) e precedeu de muito à liberdade de falar de tudo na 
prosa da vida cotidiana (conquista de Freud). Com essa conquista, Baudelaire 
tornou-se um verdadeiro libertador da poesia, libertando-a do monopólio tirânico 
dos termos petrarquescos e românticos – amor ideal, lua e o resto. Baudelaire é o 
Petrarca da poesia moderna. (CARPEAX, 1959: 2256).  

 

No final do século XIX, Baudelaire era o literato francês mais venerado. Hoje, é 

considerado o mais importante predecessor da poesia moderna. Sua rejeição ao campo tem 

seguidores e a cidade, a cultura urbana, as diversões urbanas, a vie factice e os paradis 

artificiel parecem não só incomparavelmente mais atraentes como também muito mais 

espirituais e vívidos do que os chamados “encantos” da natureza. 

A imaginação do artista produz continuamente coisas boas, sofríveis e ruins – diz 
Nietzsche – e é seu discernimento que primeiro rejeita, seleciona e organiza o 
material a ser usado. Essa idéia, como toda filosofia da vie factice, promana 
fundamentalmente de Baudelaire, que deseja “transformar seu prazer em 
conhecimento” e deixar que o crítico no poeta tenha sempre a oportunidade de 
manifestar-se, e em quem o entusiasmo por tudo é artificial e chega, de fato, a ponto 
de levá-lo, inclusive, a considerar a natureza moralmente inferior. (HAUSER, 1998: 
p. 911-912). 

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

9 

Diferentemente dos românticos, Baudelaire não está à procura do país dos sonhos da 

“flor azul”. Para ele, les vrais voyagenrs sont ceux-là seuls qui partent pous partir... [os 

verdadeiros viajantes são somente aqueles que partem para partir...].(BAUDELAIRE, 1985:  442-

443). 
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A (re) construção de uma identidade goiana após o acidente com o Césio 137 
 

Keides Batista Vicente* 
 

 

 

Como todo processo comemorativo, o mês de setembro do ano de 2008 cumpriu seu 

papel de lembrar o acidente com o elemento radioativo césio 137 em Goiânia no ano de 1987. 

Comemoração realizada por grupos ambientalistas, sociedade, imprensa e políticos de forma 

peculiar, ora como processo de não esquecimento das vítimas e das dificuldades enfrentadas 

pelo Estado de Goiás, em especial sua capital Goiânia – centro de referência econômica, 

social e política; ora como exemplo frente às rediscussões do Governo Federal ao que tange a 

política nuclear no país. Mas um ponto não pode ser desvinculado: o retorno às diversas 

imagens físicas e simbólicas criadas no passado vivido - 1987 - e recriadas no presente de 

rememoração ou mesmo comemoração.  

 Esta dualidade entre rememoração e comemoração, pode ser percebida a partir do 

aspecto político que media as relações no Estado de Goiás, isto é, rememorar para que as 

vítimas não sejam esquecidas, comemorar como aspecto de sobrevivência das mesmas e ainda 

como reorganização da imagem do Estado bem como a superação frente à crise pós-césio 137. 

Relação esta percebida pelas dificuldades enfrentadas no período pós-acidente, traduzidas em 

violência física e psicológica, incertezas e a consciência da fragilidade dos órgãos 

responsáveis e da organização política estatal.  

Neste sentido, esta proposta consiste em tentativa de avançar nos estudos sobre 

identidades e imaginário goiano em sua relação aos conceitos elaborados historicamente em 

Goiás de moderno e modernidade referenciados nos aspectos econômicos, sociais e mesmos 

arquitetônicos em oposição ao atraso.      

 O interesse pelo tema originou-se a partir de uma dupla constatação: acreditamos que 

o acidente com o césio 137 e suas conseqüências acarretaram, para a população goiana, uma 

crise identitária, sentimentos de exclusão, ruptura de uma tentativa histórica, então em curso, 

de inclusão nos moldes de desenvolvimento e organização nacional iniciados após as políticas 

de 1930 e a construção de Goiânia, reconhecida como moderna, imagem descaracterizada 

com o brutal acidente radiativo; observamos que o conceito de moderno e inclusão a nação 

esta veiculada no discurso político, social e imprensa até 1987, tendo como paradigma o 
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acidente com a cápsula do césio 137, a poucos metros do centro da cidade de Goiânia, e 

consequentemente centro do poder político municipal e estadual.   

 A imagem de Goiânia é elaborada física e simbolicamente como moderna em uma 

política de contraposição ao atraso representado pelos moldes políticos oligárquicos e 

estruturais de urbanização, defendidos por Pedro Ludovico Teixeira e seus pares políticos, 

usando o discurso de interiorização e inserção do Estado aos moldes nacionais: economia, 

política e sociedade. É reconhecida como a nova cidade representante da interiorização 

orientada a partir da Marcha para o Oeste e elaborada no discurso político e social do estado 

como o marco que expressava a modernidade e o progresso1. 

 A partir desses aspectos, e para a realização e aceitação da transferência da capital, 

além dos argumentos de decadência e atraso, o termo necrópole é usado por Pedro Ludovico 

ao referir a Vila Boa, reconhecida como cidade doente que levava o Estado a estagnação e 

mesmo ao atraso econômico e político. Nos embates políticos sobre as dualidades futuro-

passado, moderno-tradicional, novo-velho, progresso-atraso travados nos anos de 1930 em 

Goiás, Goiânia se torna a materialização simbólica dos sentidos positivos contidos nos termos 

futuro, moderno, novo e progresso, ou mesmo a representação da esperança. 

Tendo em vista essa modernização cujo símbolo de materialização é a cidade, alguns 

estudos procuram explicar as transformações sociais, políticas e econômicas em Goiás após a 

década de 1930. Cria-se, então, a tese da expansão da economia capitalista no Brasil para 

explicar os crescimentos regionais com níveis diferenciados de acumulação; e dessa tese 

derivam os termos moderno e atrasado para diferenciar os diversos pólos econômicos. As 

regiões reconhecidas como atrasadas foram incorporadas aos pólos economicamente 

hegemônicos, denominadas áreas periféricas do capital — onde, segundo estudos da época, 

Goiás se enquadrava.  

Outra vertente de definição moderna para Goiás se refere ao aspecto arquitetônico de 

Goiânia. Como dissemos, a cidade surge no imaginário dos goianos como materialização 

simbólica da modernidade e do Estado, e a arquitetura e a urbanização são os exemplos desse 

processo, percebidas na divisão espacial e na construção de praças, ruas, prédios e 

monumentos. Em Moderno e modernismo: a arquitetura dos dois primeiros fluxos 

desenvolvimentistas de Goiânia, 1933 a 1950 — 1950 a 1964, Márcia M. de Mello analisa 

                                                 
1 CHAUL, Nars Fayad. Caminhos de Goiás – da construção da decadência aos limites da modernidade. 2º ed. 

Goiânia: ed. Da UFG, 2001. p. 229. 
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a arquitetura em dois períodos distintos. 2 O primeiro começa em 1933 e finda em 1950, 

período em que começa a modernização do estado. Como justificativa para esse primeiro 

fluxo, aponta a influência do moderno no Brasil e sua formação em Goiás, as condicionantes 

históricas da mudança da capital, o plano Atílio de Correia Lima, o plano de Armando de 

Godoi, afirma Coimbra e Bueno, a Arquitetura deco, bem como as residências coloniais e 

normandas. O segundo fluxo compreende o período 1950–1964, justificado pela 

manifestação e consolidação do modernismo em Goiânia na arquitetura da cidade. 

Nestes aspectos segundo Duby3 a reflexão sobre a história de um povo pode ser 

analisada a partir de imagens construídas por estes sobre sua história, e conclui 

 
... a visão que uma sociedade forma de seu destino, o sentido que ela atribui, 
corretamente ou erroneamente, à sua própria história intervém como uma das armas 
mais poderosas das forças de conservação ou de progresso, (...), um dos sustentáculos, 
entre os mais decisivos, de uma vontade de salvaguardar ou de destruir valores...  

 

Este sentido, de que nos fala o autor, pode ser compreendido nas construções 

históricas das cidades e sua relação com os vários conceitos elaborados como significados e 

símbolos para este espaço. Neste aspecto, Goiânia não é só um espaço desenvolvido; também 

se inclui na perspectiva de modernidade nacional, pois acompanha as tendências que o país 

recebe e as materializa em suas construções. É moderna por ser planejada e ter localização 

estratégica no estado; porque o Estado está integrado ao expansionismo econômico das teses 

do início do século XX; e porque sua arquitetura integra e acompanha o que é apresentado ao 

país como moderno. Em sua organização espacial e construção arquitetônica, Goiânia carrega 

a representação de poder e autonomia do estado. Imagens elaboradas pelas relações do espaço 

físico com os passantes reafirmam o olhar moderno e a concepção dos goianos de 

modernidade. 

No entanto, as várias imagens construídas em torno da cidade de Goiânia como 

representante da modernidade, do novo, progresso, futuro e esperança sofrem um abalo 

causado pelo acidente com o césio 137 em Goiânia no ano de 1987. Ocorrendo então uma 

revisão das imagens positivas elaboradas em torno da cidade, da política, da inserção da 

economia e sociedade goianiense e goiana aos moldes nacionais.  

                                                 
2 MELLO, Márcia M. de Moderno e modernismo: a arquitetura dos dois primeiros fluxos desenvolvimentistas 

de Goiânia, 1933 a 1950 — 1950 a 1964 . 1996. Dissertação (mestrado em Arquitetura) — Faculdade de 
Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo, São Paulo.  

3 DUBY, Georges. A história dos sistemas de valores. In: Idade Média, Idade dos Homens. São Paulo: Cia das 
Letras, 1989. p. 142. 
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 Estas imagens são revistas e reconstruídas no imaginário local, na imprensa e no 

discurso político dos representantes da cidade, estado e país. Percebidas de forma oposta as 

primeiras imagens elaboradas no pós 1930, entre elas a imagem de interiorização, que com a 

construção de Goiânia representaria a aceitação e participação no sertão em oposição ao 

litoral – como exemplo, a praça com a imagem do Bandeirante, de costas para o mar, avançar 

e conquistar o interior, o sertão -  com o acidente Goiânia é revista em oposição ao restante ao 

país, de forma discriminatória e excludente nos aspectos econômicos, sociais e cultural. 

Nesse período, os moradores da cidade passaram por um processo de medo e 

discriminação: em visitas a outras partes do país necessitavam portar um documento 

emitido pela Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN) certificador de que eles não 

estavam contaminados pela radiação. Se o certificado possibilitou a estudantes do curso de 

Artes da Universidade Federal de Goiás (UFG) a visita à Bienal de São Paulo de 1987, sua 

falta impediu um adolescente de 14 anos de entrar num estádio de Curitiba (PR) por ser 

goiano.4 No início dos anos 1990, 22 pessoas que representavam as vítimas do acidente 

radiológico que participariam da Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e 

o Desenvolvimento — a Eco 92, no Rio de Janeiro — foram barradas em um hotel porque 

outros hóspedes não aceitaram a presença de radioafetados.5 Tinha-se, assim, um 

termômetro da repercussão do acidente, do número de afetados e das seqüelas provocadas 

pelo contato com o césio 137.6  

A cápsula de césio foi encontrada numa clínica radiológica desativada no centro — 

hoje um centro de convenções —, próxima à Praça Cívica, onde ficam os governos estadual e 

o municipal, e levada a um ferro-velho nas imediações, onde foi aberta. A proximidade com o 

centro, a repercussão, os transtornos e a falta de organização na solução dos problemas 

resultantes do acidente desqualificaram Goiânia e Goiás. As vítimas sofreram ferimentos 

físicos e, também, psicológicos, em virtude de manifestações discriminatórias contra 

moradores das imediações do acidente, vítimas diretas (com xingamentos e até apedrejamento 

do caixão de uma delas), parentes das vítimas e pessoas envolvidas na defesa e nos cuidados 

médicos (policiais designados para isolar a região, funcionários estaduais do Centro de 

                                                 
4 Informações veiculadas na edição de 28 de setembro de 2002 do diário O Popular, quando foram analisados os 

efeitos do acidente radiológico após 15 anos.  

5 Termo usado pela Comissão Nacional de Energia Nuclear para designar as pessoas que tiveram contato e 
foram contaminadas pelo efeito radioativo do césio 137.  

6 O Popular, Goiânia, 28 de setembro de 2002.  
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Energia Nuclear e profissionais que cuidavam das vítimas). Havia um medo constante e 

desinformação.  

Assim, imagem de Goiânia, cidade da esperança, é reorganizada agora como o espaço 

do medo das incertezas. O discurso usado para justificar a transferência da capital de 

necrópole e cidade doente agora é usado pelo restante do país como justificativa para um 

processo de discriminação e isolamento de Goiânia.  

Na cidade, a falta de informação sobre o acidente e o despreparo dos órgãos 

responsáveis proporcionaram a construção da imagem de terror, percebido como conflito 

social e político grave, tendo a imagem da Policia Militar relacionada à situação de guerra. 

Uma guerra contra o desconhecido, a discriminação nacional, as incertezas e principalmente 

ao medo.   

Posto isso, as imagens elaboradas pelos goianienses e goianos frente ao acidente e as 

conseqüências pós-césio 137, tendo como referência as informações repassadas pelos meios 

de comunicação, o discurso político ou mesmo a falta de informação produziram uma crise 

identitária elaborada e justificada historicamente, uma crise nos conceitos produzidos, aceitos 

e positivados ao longo dos anos. Isto desencadeia, como afirma Ansart, A dimensão essencial 

de toda a sociedade é a constituição e renovação de um imaginário coletivo, através do qual 

a comunidade aponta a sua identidade, as suas aspirações e as linhas gerais de sua 

organização7.  

 No entanto, muitas indagações permanecem: como foi e estão sendo reconstruídas as 

imagens simbólicas e representações do conceito de modernidade da cidade de Goiânia e do 

Estado de Goiás em três períodos – início da década de 1980; em meio aos debates e 

incertezas do acidente com o césio 137 e o ultimo pós acidente? Como a imprensa goiana, por 

meio de reportagens, imagens e freqüência ou não nas publicações organizam e influenciam o 

imaginário goiano que refere ao acidente com o césio 137? Como os políticos goianos 

organizam o discurso frente ao conceito de modernidade e ao acidente e suas conseqüências? 

Quais os temas e preocupações que tal acidente despertou e influenciou na produção do 

conhecimento científico, em especial o historiográfico, produzido na Universidade Federal de 

Goiás e Universidade Católica de Goiás? Quais as imagens e símbolos que o arquivo da 

Superintendência Leide das Neves procuram elaborar no imaginário das pessoas que tem 

acesso?  

                                                 
7 ANSART, Pierre. Ideologias, conflitos e poder. Rio de Janeiro: Zahar Editores, 1978. 9.13.  
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6 

lico,  

                                                

O que nos leva as considerações de Bourdieu8 ao discutir a percepção do mundo 

social e a luta política como mecanismos de orientações do poder simbó

A teoria mais acentuadamente objectivista tem de integrar não só a representação que 
os agentes têm do mundo social, mas também, do modo mais preciso, a contribuição 
que eles dão para a construção da visão desse mundo e, assim, para a própria 
construção desse mundo, por meio do trabalho de representação (em todos os 
sentidos) que continuamente realizam para imporem a sua visão da sua identidade 
social.   

Diante da percepção de representação e construção de uma perspectiva de mundo e 

consequentemente identidade propomo-nos iniciar a pesquisa pelo período anterior ao 

acidente, às produções discursivas da imprensa e dos políticos goianos, frente ao conceito de 

modernidade e a relação de Goiânia com tal conceito. Interesse posteriormente voltado ao 

tema acima referido, produzida durante o acidente e pós-acidente com o césio 137. Propomos-

nos pesquisar e discutir as produções cientifica, em especial as historiográficas elaboradas por 

pesquisadores vinculados a Universidade Federal de Goiás e Universidade Católica de Goiás, 

por acreditarmos serem instituições formadoras do conhecimento cientifico em Goiás. E 

finalmente o levantamento, organização e acesso ao arquivo produzido pela Superintendência 

Leide das Neves, percebida como um processo de resistência e organização de um imaginário 

goiano frente ao acidente e suas conseqüências diretas.  

 
8  BOURDIEU, Pierre. O Poder Simbólico. Tradução: Fernando Tomaz. 10ª ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 

2007. p.139.  
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Antropismo no processo histórico de ocupação da Floresta Atlântica na região e entorno 
do Parque das Nascentes em Blumenau-SC. 

 

Martin Stabel Garrote* 

 
 

RESUMO: A Floresta Atlântica foi extremamente explorada no século XX. Através da 
História Ambiental torna-se possível compreender as conseqüências da ação humana sobre o 
meio ambiente e suas relações sociais com as diversas formas de utilização dos recursos 
naturais, tornando clara a percepção das conseqüências das influências antrópicas no Vale do 
Itajaí. O objetivo deste trabalho foi determinar as influências antrópicas ocorridas no Parque 
das Nascentes e seu entorno pela comunidade da Nova Rússia, e suas conseqüências para a 
Floresta Atlântica e para as populações humanas da região durante o século XX.  
 
Palavras-chaves: Floresta Atlântica; Parque das Nascentes; Ocupação Humana; Uso do solo.  
 

ABSTRACT: The Atlantic forest was extremely exploited in the 20th century. By means of 
environmental history it was possible to understand the consequences of human actions and 
their relationship with the diverse forms of the use of natural resources, making clearer 
perceptions of the consequences of human influences in the Itajaí hydrographic basin. The 
objective of this work is to determine the occurrence of human influences in the Parque das 
Nascentes and its surrounding community known as Nova Rússia, as well as its consequences 
on the Atlantic Forest and the human population of the region during the 20th century.  
 
Key words: Atlantic forest; Parque das Nascentes; Human Occupation; Soil use. 

 
 
 

Introdução 
 
A Floresta Atlântica do município de Blumenau – SC, foi colonizada a partir de 1830 

por imigrantes alemães, prussianos, poloneses e italianos. No sul de Blumenau, instalou-se 

um pequeno núcleo de prussianos e alemães e formaram a comunidade da Nova Rússia, 

impondo uma modificação no ambiente através da exploração do solo, água, mineração e 

fauna e flora. A presença dessa comunidade e sua história de ocupação na região promoveram 

uma superexploração de algumas espécies passando a modificar as relações ecológicas da 

floresta. Isso alertou as autoridades e comunidade local, e desde 1998 a biodiversidade vem 

sendo conservada pelo Parque Natural Municipal Nascentes do Garcia - PNMNG. A pesquisa 

consistiu em determinar as influências antrópicas ocorridas pela presença da comunidade da 

Nova Rússia antes da criação do PNMNG (1890-1998), e suas conseqüências para a Floresta 

                                                 
* Mestrando em Desenvolvimento Regional e pesquisador do GPHAVI - Universidade Regional de Blumenau. 

Financiado pela Fundação de Apoio a Pesquisa Científica e Tecnológica de Santa Catarina – FAPESC- 
Chamada Pública 07/2006 - Apoio à Pesquisa Científica Básica Linha II.  
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Atlântica e para a própria comunidade. Os dados foram obtidos através de uma busca de 

informações primárias através da História Oral, e em fontes secundárias através de 

bibliografias, periódicos e demais produções científicas.  

 
A floresta do PNMNG e sua ocupação 
 

O PNMNG possui uma área total de 5.326,16 hectares, sendo o maior Parque Natural 

Municipal do Brasil é a maior área conservada de floresta do Vale do Itajaí e uma das maiores 

áreas conservadas do Estado de Santa Catarina, tendo 76% dos 47 afluentes da Bacia do 

Ribeirão Garcia, importante recurso hídrico, que abastece Blumenau e região (DREHER, 

2002).  

A Floresta Atlântica da região é composta por mais de 350 espécies de árvores, 

arbustos entres outros vegetais de pequeno porte. Essa mata chegou a abrigar mais de 240 

espécies de aves, 65 de mamíferos, 39 anfíbios, 10 répteis e 10 espécies de peixes. Sua 

vegetação característica é formada por faixas fisionômicas denominadas por Vegetação Sub-

Montana, Montana e Alto-Montana, Mata Ciliar e Mata Secundária (Guia Ecológico Parque 

das Nascentes, 2002). Zimmermann (1992), afirma que em um único hectare de floresta da 

região do parque, podem ser encontrado entre 100 a 200 espécies de vegetais e milhares de 

indivíduos dando ao conjunto uma heterogeneidade que estabelece e garante o equilíbrio 

ecológico.  

Antes da colonização européia a floresta foi influenciada pelos indígenas. Sabe-se, 

através dos relatórios de Dr. Blumenau e bibliografias que a região de Blumenau era antes dos 

europeus, ocupada pelos Xokleng. Estes viviam da coleta e da caça aproveitando-se dos 

recursos da floresta. Seu território não possuía demarcações definidas, mas supõe-se que sua 

área de abrangência estava na floresta localizada entre o planalto e o litoral. Os Xokleng eram 

um povo nômade, que vivia em grupos de 50 a 300 indivíduos, e possuíam interações 

religiosas com o uso da floresta (MATTEDI, 2001).  

A região passou ser colonizada por europeus no início do século XIX, quando 

batedores ingleses em busca de ouro interferiram na região. Segundo Day (2006), “um grupo 

de ingleses esteve com um escravo em 1830, onde é hoje a atual região da Nova Rússia, na 

busca de ouro, mas logo desistiram pelas dificuldades encontradas”. Em 1840 esse escravo 

retornou com familiares, estabeleceram moradas construídas com palmitos e xaxins, troncos 

de imbaúbas e folhas de caeté, plantaram espécies exóticas como bananeiras e cana-de-açúcar, 

cortavam  árvores para produzir carvão e comercializar lenha, assim como algumas pepitas de 
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ouro de aluvião encontradas nos ribeirões (SCHIMDT, 2006; SECRETARIA MUNICIPAL 

DE PLANEJAMENTO, 2007) 

A partir da década de 1870, a região passou a receber trabalhadores que tinham como 

objetivo encontrar minérios. Esses trabalhadores estavam protegidos pelo capitão Frederico 

Deeke, encarregado da proteção do grupo contra os assaltos dos indígenas, e demarcação de 

lotes na região. Nas investidas pela floresta, próximo a nascente do ribeirão Garcia descobriu 

vestígios de minérios de prata e ouro. A descoberta despertou interesse, mas não por muito 

tempo, devido à área ser muito acidentada e por ser ainda uma terra habitada por indígenas. A 

partir de 1890 as terras foram obtidas por uma empresa mineradora russa que iniciou a 

exploração na região do ribeirão da Prata (SECRETARIA MUNICIPAL DE 

PLANEJAMENTO, 2007; DAY, 2006; SCHIMDT, 2006).  

Um dos locais colonizados a partir de 1860 no sul de Blumenau foi a localidade do 

Jordão. A colonização subiu o curso do ribeirão Garcia, depois subindo pelo curso do ribeirão 

Jordão, e ribeirão Caeté, na localidade do Spitzkopf (AHIMED, 2007). Pelo Jordão havia uma 

trilha usada por caçadores, sinuosa como um caminho de tatu chamado de Estrada das Sete 

Voltas, que ligava o Jordão até a primeira vargem do Garcia. Foi por esse acesso que se 

instalou a mineração na região da primeira vargem, iniciando a colonização do que já em 

1920, passou a se chamar Russoland, ou Nova Rússia. Nesta região a exploração mineral e as 

serrarias, associado ao valor baixo das terras, com a adição da exuberância e riqueza de 

recursos da floresta, incentivavam a chegada desses primeiros colonizadores (GARROTE, 

2007). A partir de 1909 já haviam na região um cemitério, uma comunidade luterana, e 

escola. Os lotes foram sendo colonizados conforme se subia curso do ribeirão Garcia, e a 

partir do ribeirão da Prata (SCHIMDT, 2006).  

A partir de 1920, na localidade da segunda vargem, existiam duas serrarias funcionando 

a vapor, e em 1940, outra na região da terceira vargem, explorando a floresta, aumentando a 

abertura de clareiras(BACCA, 2006). Segundo Schimdt (2006), existiam em torno de oito 

serrarias, quatro só na 2ª vargem, hoje sede do PNMNG, duas na 3ª vargem, hoje localidade 

do Encano Alto, onde havia um locomóvel. Essa serraria sofreu um incêndio no final da 

década de 40. Além destas, havia também uma serraria na rua das minas da prata.  

Entre 1920 a 1950, os moradores da comunidade abriram espaço na mata, reutilizavam 

as melhores árvores para a construção das casas e das benfeitorias, realizavam a coivara e 

preparavam a terra para o plantio. Instalavam-se perto do ribeirão, aproveitando a força da 

água para mover moinhos para moer milho, mandioca, taiá entre outros,  serrarias e os 

engenhos que produziam cachaça e açúcar mascavo. Viviam da lavoura e da exploração de 
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subsistência dos recursos naturais, colhendo alguns frutos e caça de aves, bichos de pêlo e 

peixes, e criando os bichos domésticos em áreas de mata ciliar.  

A partir de 1950, a exploração madeireira passou a predominar na região como 

atividade, com o aumento pelo interesse da madeira local, passaram a haver mais pessoas 

trabalhando na exploração dos recursos naturais. Com isso um novo acesso ao local foi 

criado. A exploração madeireira abriu uma estrada que inicia na junção do ribeirão Jordão 

com o Garcia subindo a serra até onde hoje é a sede do parque, e posteriormente passando 

pela região da terceira vargem do Garcia, já no município de Indaial e prolongando-se até o 

Encano Alto. Mais tarde essa estrada foi aberta até a fazenda Faxinal, em Indaial e desta 

outros acessos ligavam a região à Apiuna, Warnow, Botuverá e Brusque. Do fim da rua 

progresso até a região da segunda vargem no alto do ribeirão Garcia, a estrada passou a se 

chamar de Rua Santa Maria ou Rua da Nova Rússia.   

A partir de 1960, com a mecanização das práticas exploratórias da madeira, houve 

necessidade de mão de obra qualificada além da presente na comunidade, fazendo a região 

crescer demograficamente. A partir de 1970 os descendentes dos antigos moradores passaram 

a ter interesses fora do local, vivendo na cidade, ou conciliando o rural com o urbano. Os 

filhos dos primeiros colonizadores mantinham a exploração dos recursos da Floresta 

Atlântica, como trabalho remunerado e meio de subsistência. Já os netos dos primeiros 

colonizadores da região começaram a se interessar em ir buscar trabalho próximo ou nas 

indústrias têxteis, como foi o caso da Artex, instalada no sul de Blumenau, responsável em 

consumir milhares de árvores para a queima nos fornos. Mas o trabalho na lavoura e a 

exploração de recursos naturais sempre foram mantidos pelos moradores antigos e novos da 

comunidade.  

Os colonos criavam animais e plantavam gêneros suficientes para não precisarem ir para 

a cidade, mas conforme os relatos, a modernidade trouxe a necessidade de um novo modelo 

de vida e do dinheiro, rompendo a vida tradicional do mundo rural. Muitos dos descendestes 

dos primeiros colonos deixaram a região, e os que não abandonaram a região faziam longas 

viagens até o bairro Garcia para trabalharem registrados pelas indústrias e comércios da 

região, sendo mantida essa situação até final da década de 1980, quando é instalada a linha de 

transporte coletivo. Atividades como a caça e a extração de palmitos e a agricultura itinerante 

com a prática da coivara sempre foram mantidas e cresciam conforme o desenvolvimento da 

região. 

Com o aumento demográfico dos novos moradores, cresce a exploração e a 

degradação da região, no que despertaram inúmeros questionamentos dos ambientalistas, 
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sendo o ecólogo e ambientalista Lauro Eduardo Bacca, responsável por iniciar a 

conscientização sobre a conservação da região. Por estar atuando na empresa Artex, Lauro 

Eduardo Bacca passou a incentivar a empresa Artex, que utilizou muita madeira da região 

para a queima, a criar uma reserva de conservação da região, protegendo a floresta e 

principalmente os mananciais que abasteciam Blumenau e região. A compra de terras na 

região pela empresa Artex ocorreram entre 1980 e 1988, totalizando 5.296,16 hectares. Em 

janeiro de 1988 a empresa Artex com incentivo de Lauro Eduardo Bacca, cria o Parque 

Ecológico Artex, depois sendo reconhecido com RPPN pelo IBAMA pela portaria 143N/92. 

Após a criação do parque diversas atividades passaram a preservar a região, principalmente 

com incentivos para a diminuição da caça e do corte do palmito (BACCA, 2006).  

Com as proibições e campanhas contra a exploração da madeira na região da Nova 

Rússia, ocorre uma estabilização demográfica, passando a ser  caracterizada a partir dos anos 

1990 por dois grupos: moradores que possuem raiz com a terra e que ali vivem há muito 

tempo, descendentes dos primeiros colonos, tendo o local como residência, e os que têm a 

região como lazer, possuindo residências para veraneio ou temporadas (IMROTH, 2003). 

Com a recessão econômica no setor têxtil na década de 1990, a empresa Artex, com a 

falta de recursos para manter o Parque e prezando pela conservação da área doou as terras em 

abril de 1998, deixando a responsabilidade da conservação do parque à Fundação Municipal 

do Meio Ambiente - FAEMA e a Universidade Regional de Blumenau - FURB. E a partir 

dessa doação, em 5 de junho de 1998 é criado pela Lei Municipal 4.990 o PNMNG, passando 

a guardar a Floresta Atlântica e sua biodiversidade (BACCA, 2006). 

 
As influências antrópicas e suas conseqüências à floresta e comunidade 
 

O primeiro interesse do natural da região como recurso econômico foi à possibilidade 

do ouro. A partir de 1890, as minas iniciaram a ser abertas com o uso de dinamite explodindo 

as rochas, moendo a rocha, gerando poeira e detritos no ribeirão. Nas minas foram explorados 

poucos minérios: prata, chumbo, cobre, zinco combinados com enxofre e em alguns pontos 

com alto teor metálico. As minas foram exploradas por empresas russas, argentinas, alemãs e 

brasileiras, e possibilitaram durante o seu período de atuação efetiva, emprego para boa parte 

dos membros da comunidade da Nova Rússia até fins de 1940.  

A principal influência antrópica na região, e que se iniciou paralelamente a exploração 

de minérios, mas atingiu proporção de conseqüências muito maior, foi a exploração da 

madeira. A exploração da madeira procedeu com finalidades de subsistência do colono, e com 

interesses comerciais pelos colonos e pelas serrarias. Desde o início da exploração da madeira 
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com finalidade comercial, houveram duas fases bem caracterizadas na forma de exploração, a 

artesanal (1920-1960), com o uso de machados e serras de mão, e força de animais, como 

burros e bois; e a maquinaria (1960-2000), com o uso de moto-serra, cabo-de-aço, tratores 

diversos e caminhões truncados. Eram cortadas diversas canelas pretas, sassafrás, perobas, 

cedros, imbuias, guamirins, araçás, bicuíbas, pindabunas, gaguaçus, sendo que algumas 

chegavam a ter mais de um metro de diâmetro. Estima-se que após 1970, saíam por dia cerca 

de 20 caminhões carregando madeira de cada serraria. Entre 1980 a 1990, reduziu-se a 

encerrar a exploração de mata nativa, sendo que a partir de 2000, apenas algumas regiões do 

entorno do PNMNG passaram a ser utilizadas para o plantio de pinos e eucaliptos, atividade 

que perdura até hoje.  

Durante todo o período de exploração economicista da Floresta Atlântica por serrarias 

na região e entorno do parque (1920-2000), os colonos da Nova Rússia e os novos moradores 

da região, além de sua contribuição nas serrarias, retiravam alguns troncos da floresta para sua 

subsistência. Essa exploração não buscava um tipo de madeira específica, servindo qualquer 

uma, desde que desse a utilidade de construção das moradas, ranchos, cercas, caixarias, 

ferramentas, utensílios diversos e do carvão, assim como criavam animais e agricultura 

itinerante. O palmito sempre foi extraído da mata por motivos de subsistência até pelo menos 

na década de 1940, quando passa a ser muito procurado nos restaurantes e hotéis, fazendo 

com que muitas famílias da comunidade o explorassem comercialmente como um acréscimo 

da renda. O palmito nativo era comercializavam principalmente para indústria de conservas 

Hemmer, restaurantes ou cozinhas que o utilizavam, sendo vendido muitas vezes in natura. 

Assim como a caça, sempre presente na vida do colono, que buscava principalmente a anta, o 

veado, o porco do mato cateto e queixada, pacas, a jacutinga, o macuco, o uru, tucanos, entre 

muitos outros que habitavam em grande número a floresta, e serviram de alimento e de presa 

de abate para diversão. Depois da proteção da área no ano de 1988, a caça reduziu. Mesmo 

depois da proteção por uma Unidade de Conservação, alguns indivíduos da comunidade da 

Nova Rússia seguem a caçar, mas em menor escala de tempo e quantidade. 

As influências antrópicas ocorridas na Floresta Atlântica do parque ocasionaram 

reflexos negativos para a floresta e à própria comunidade. A mineração foi responsável pela 

desestruturação física das rochas das montanhas que tiveram túneis abertos. A vida na floresta 

foi prejudicada com o ruído das explosões, escavações, e novos moradores, a abertura de 

clareiras na mata, derrubada das árvores, retirada de palmitos, assim como o desvio da água 

do ribeirão e despejo de detritos de rocha e terra assoreando o ribeirão, impactando 

localmente com enxurrada e poluição de água potável para a comunidade. Com o aumento da 
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exploração madeireira e principalmente com sua mecanização, a partir de 1960, na região da 

primeira, segunda e terceira vargem, a paisagem era basicamente de pastos cobrindo os 

morros do entorno e de áreas devastadas, apresentando galhadas, e erosão. A exploração 

seguiu mata adentro, em todos os sentidos, e a abertura das estradas e os métodos de 

exploração da madeira ocasionaram perda do habitat de inúmeras espécies, iniciando um 

processo de rompimento das relações ecológicas da Floresta Atlântica do PNMNG. A 

exploração madeireira, a caça e a coleta do palmito foram os três principais vilões que 

afetaram os ciclos de vida da Floresta Atlântica do parque.  

Na comunidade as principais conseqüências da exploração da vida da floresta do 

PNMNG vieram através das mudanças que a exploração influenciou na vida cotidiana do 

colono. Houve uma diminuição do alimento, faltando animais para serem caçados, diminuição 

dos peixes no ribeirão, e falta do palmito na proximidade da comunidade, e com isso o colono 

teve que ir cada vez mais distante buscar o alimento. Com o acréscimo da exploração da 

madeira, os morros ficaram sem a proteção florestal, ocorrendo nos períodos de chuvas 

torrenciais diversas enxurradas que destruíam as construções, plantações e matavam animais 

domésticos das áreas próximas do ribeirão. A partir de 1970, eram constantes as enxurradas, e 

estas destruíram e perturbaram a vida do colono até início de 2000, quando a vegetação passa 

a cobrir os morros diminuindo o volume e velocidade da água do ribeirão quando há 

enxurrada.  

Com a proteção da área, o colono teve que adaptar-se a uma nova forma de lidar com 

a natureza, passando a se conscientizar sobre a importância da conservação da biodiversidade 

da Floresta Atlântica. A criação do parque foi no início um tormento para o colono e morador 

da Nova Rússia, mas hoje é fundamental para o bem-estar e desenvolvimento da região.  

 
Considerações finais 
 

A pesquisa possibilitou determinar as principais influências antrópicas na região do 

PNMNG e suas conseqüências à floresta e comunidade da Nova Rússia entre 1890 até 1998, 

quando a biodiversidade da Floresta Atlântica passa a estar protegida com o parque. 

Constatou-se que o início da colonização da região ocorre entre 1890 a 1920, devido à 

exploração mineral e exploração florestal. De 1920 a 1960 a vida dos colonos da Nova Rússia 

baseou-se na subsistência através dos elementos da biodiversidade da Floresta Atlântica, e foi 

através da mineração e da exploração florestal que a região desenvolveu, prosperando, 

possibilitando o bem-estar aos moradores, iniciando a prejudicar as relações ecológicas da 

floresta, conforme se acelerava a exploração. Entre 1960 a 2000, ocorre a pior fase de 
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exploração da biodiversidade da floresta. A exploração deixa de ser artesanal passando as 

estar mecanizada, tornando-se mais rápida e destruidora, até o momento da proteção da área 

através de uma Unidade de Conservação.  

O modelo de desenvolvimento da região que passou a ser conhecida como Nova 

Rússia, gerou conseqüências a ecologia da floresta e prejudicou o bem-estar da própria 

comunidade. Segundo os entrevistados a exploração da madeira, retirada do palmito, e a caça 

foram às ações que proporcionaram o sustento da comunidade durante toda sua história, e a 

sua intensa exploração, foram a principal causadora dos males que assolaram a floresta e a 

comunidade. 
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A Capes em tempos de Anísio Teixeira: entre impressos e impressões (1951-1964) 
 

      Fernando César Ferreira Gouvêa* 
 

 

 Este artigo busca entender a gestão de Anísio Teixeira frente à CAPES no período de  

1951 a 1964 pelas páginas do boletim informativo da instituição que constitui uma importante 

fonte documental por permitir um mergulho no processo de construção e solidificação da pós-

graduação no Brasil e no papel exercido por Anísio Teixeira nesse processo. Esta colocação 

define o recorte temporal para o estudo dos boletins: 1952 a 1964 – período que corresponde 

quase que integralmente à gestão de Anísio Teixeira frente à CAPES.. O número de boletins 

estudados referentes ao período citado chegou a 145, 137 da gestão de Anísio Teixeira e 08 da 

gestão de Suzana Gonçalves que substituiu Anísio após seu afastamento da CAPES em 1964. 

A análise do impresso intitulado Boletim Informativo CAPES busca desvelar a própria 

história da instituição, seus propósitos, seus desafios e a contribuição de Anísio Teixeira e da 

CAPES para a institucionalização da pós-graduação no Brasil. Percebo que tal história está 

imbricada com um determinado modelo de formação e estruturação da CAPES como uma 

rede que num processo de mão dupla procurou abarcar as diversas instituições e atores 

envolvidos com a formação de quadros de nível superior do país, especialmente no que se 

refere à docência e sua formação em nível pós-graduado, objetivando estabelecer novas 

perspectivas e parâmetros para o ensino e pesquisa nas universidades brasileiras. 

 Entendo, assim, ser fundamental utilizar nesse estudo três tipos de estratégias que 

considero essenciais para a sustentação de uma análise do papel exercido por esse periódico. 

São elas: estratégias de irradiação (enquanto instrumento de divulgação de iniciativas da 

CAPES e de outras instituições no campo da formação superior), articulação (enquanto voz 

oficial de uma instituição que buscava organizar um sistema nacional de formação de quadros 

superiores) e de mobilização (enquanto instituição que possuía uma filosofia de trabalho que 

almejava o máximo envolvimento de todos os atores, num processo contínuo). Enfim, uma 

rede em formação, estruturação e ação. Portanto, busco estabelecer uma relação entre esta 

intervenção e as práticas utilizadas para a sua consubstanciação num processo que entende 

que o exercício dessas práticas está imbricado com o exercício do poder. 

  A formação e a estruturação da CAPES numa rede trouxeram como corolário a 

necessidade – vencidas as etapas de conformação e organização inicial – de exteriorização das 
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ações desenvolvidas, dos projetos realizados ou em execução, das ofertas de serviços da 

CAPES e, por fim, das perspectivas e projeções da Campanha a médio e longo prazos. Assim, 

tornou-se urgente a existência de um instrumento que além de prestar contas e divulgar o 

trabalho da CAPES desse visibilidade a essa rede e às suas ações, utilizando estratégias que 

possibilitassem a construção de um centro articulador e de um movimento de engajamento 

para o alcance das metas traçadas pela referida instituição 

Uma rede em ação: agindo e interagindo, enviando e recebendo contribuições, 

envolvendo e envolvida, num movimento de organização sem centralização e intervenção sem 

desmobilização. Enfim, uma rede em ação que não desprezou a reação dos demais segmentos 

envolvidos no processo de sua tessitura e que teve no Boletim Informativo CAPES um 

instrumento privilegiado para a concretização de tais objetivos. 

Entendo que a mais enriquecedora postura face à determinação de apresentar o 

Boletim Informativo CAPES é a que possibilita dar voz ao próprio periódico. O primeiro 

número do Boletim, publicado em dezembro de 1952, trouxe uma seção intitulada 

Apresentação que continha os objetivos da CAPES e do periódico. Apesar de extensa, a 

transcrição do texto que compõe a seção torna-se imperiosa por propiciar uma acurada 

compreensão das posteriores alterações e transformações ocorridas no percurso de publicação 

do referido periódico. A observação atenta do exposto nessa Apresentação revela um campo 

fértil para o cotejamento dessa fase inicial com outras fases, possibilitando apontar as 

mudanças no aspecto editorial que foram consequências das vicissitudes sofridas pela própria 

instituição. 

O Boletim Informativo CAPES (1952, n.1:1) abordou, nessa Apresentação, 

primeiramente, os objetivos gerais da Campanha, colocando em evidência os eixos 

norteadores do trabalho da instituição ao afirmar que: 

 

A CAPES, órgão destinado a contribuir para a melhoria do ensino universitário 

brasileiro, o aperfeiçoamento do pessoal de nível superior em atividade no País, e  a 

facilitar a concessão de bôlsas de estudos a jovens bem dotados e sem recursos 

financeiros, vem se constituindo, pelas suas próprias atribuições, um centro natural 

de coleta de dados e informações de todo o Brasil e mesmo do estrangeir. 

 

A continuação da referida apresentação estabeleceu o elo entre os objetivos da CAPES 

e os objetivos do Boletim ao definir que é “do interesse de técnicos, professôres, 

administradores e alunos das escolas superiores, e também dos que nela se formaram, tomar 
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conhecimento desses dados e informações”. Portanto, o boletim se destina “à divulgação de 

atos, dados, fatos e acontecimentos de relêvo ocorridos no ensino superior, bem como à 

divulgação de ocorrências, atividades e iniciativas de maior importância do pessoal que 

constitui o quadro brasileiro de técnicos, cientistas, artistas e humanistas”. O texto especificou 

o público a que o periódico era destinado e enumerou os itens que seriam o alvo da atenção da 

publicação para um processo de divulgação. 

Ainda na seção Apresentação, considero ser imprescindível realçar o seguinte trecho: 

“O Boletim da CAPES é, assim, noticioso apenas; não publicará artigos, estudos, debates de 

idéias”. Todavia, o estudo empreendido sobre os boletins não confirmou as premissas 

contidas nesse último trecho da apresentação. O percurso com os boletins no que tange ao 

estudo de suas seções e seu conteúdo revelaram o quanto a dinâmica institucional e o contexto 

histórico impeliram alterações nos rumos e na construção de um objeto, pois noticioso apenas 

representa tudo que o Boletim Informativo CAPES jamais foi.  

Assim, num processo constante de aperfeiçoamento crítico, de reavaliação do seu 

papel institucional, a CAPES utilizou o Boletim como um efetivo instrumento que 

possibilitou acionar as estratégias de irradiação, articulação e mobilização. Haja vista que as  

estratégias aventadas no parágrafo anterior exigiriam mais do que apenas um caráter 

noticioso, mas sim um periódico que propiciasse a divulgação, o debate e o confronto da 

idéias.  

Vale ressaltar que a seção Apresentação, apesar das limitações impostas ao próprio 

periódico, não descartou a comunicação com o público ao explicitar que “para melhor 

cumprir seu objetivo, solicita o “Boletim da CAPES” lhe sejam enviados, para publicação, 

notícias, dados e informações de interêsse geral, relacionados com o ensino universitário e 

com a cultura brasileira” (1952, n.1:1). Portanto, não obstante as delimitações, o Boletim 

nasceu sob o signo da possibilidade do intercâmbio de idéias, da troca de informações e, 

evidentemente, incitando uma mobilização em torno de temas relacionados ao ensino superior 

e à cultura brasileira. Fato corroborado pelas seções posteriormente criadas e as 

correspondências enviadas que extrapolaram bastante o determinado, transformando o 

Boletim Informativo CAPES num espaço privilegiado de debate de questões educacionais 

nacionais e internacionais. 

O Boletim Informativo CAPES tinha uma periodicidade mensal que foi preservada até 

o fim do período abarcado por este estudo. Mesmo os problemas relativos a recursos 

financeiros que atrasaram e muitas vezes inviabilizaram os projetos da CAPES não 

interromperam o processo de elaboração dos boletins. Tais constatações, porém, não garantem 
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que o processo de distribuição do periódico tenha sido rigorosamente mantido visto que a 

conferência desse aspecto se afigurou impossível pela ausência, até então, de documentos que 

permitissem quaisquer inferências sobre a questão. 

Um outro ponto que permaneceu obscuro, não obstante todos os esforços 

empreendidos e mediante a análise dos Relatórios elaborados na gestão de Anísio, refere-se à 

tiragem do Boletim. Tal questão não esteve presente em qualquer Relatório de Atividades da 

CAPES no período de 1953 a 1964 pois esses documentos apenas relacionaram os números 

publicados no ano anterior ou no máximo – conforme o 10º Relatório – um levantamento dos 

gastos com a publicação, impossibilitando qualquer tentativa sensata de arbitramento da 

tiragem visto que os valores estão expressos em moeda não mais existente e mesmo a 

instabilidade da política monetária brasileira não favorece a atualização dos valores 

declarados para uma aproximação do custo/unidade do periódico e daí a operação de extração 

da referida tiragem. 

Desta forma, somente foi possível obter alguns indícios de que era significativa e que 

os boletins eram distribuídos para diferentes instituições. Córdova (1998:51) afirma que  

 

(...) A publicação do Boletim Informativo da CAPES simultaneamente oferece à 

instituição um resumo ou balanço de suas atividades, para sua avaliação interna, e a 

sociedade uma espécie de prestação de contas. As publicações eram, inclusive, 

divulgadas junto às missões diplomáticas no exterior, com o auxílio da Divisão 

Cultural do Itamaraty(...). 

 

 Possibilidade real haja vista o intercâmbio da CAPES com diversos países 

principalmente no que concerne a bolsas de estudos. Ainda sobre esse ponto, Leite (2000:10) 

assevera que os boletins da CAPES eram enviados “para as Universidades todas, para as 

autoridades do Ministério, para ex-bolsistas”. O depoimento de Leite abre mais ainda o leque 

das instituições e pessoas que recebiam o periódico, possibilitando a afirmação de que não 

poderia ser desprezível a sua tiragem.  

Ao avançar na pesquisa, a análise das seções do Boletim Informativo CAPES impele a 

uma divisão inicial do trabalho em duas fases: a primeira que se estendeu do Boletim número 

1 ao número 39 e a segunda que se iniciou com o Boletim número 40 e prosseguiu ate o 

número 137. Tal divisão em duas fases não representa uma ruptura, mas sim um momento de 

crescimento e refinamento do periódico.  
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A primeira fase apresentou uma inconstância no que tange à continuidade e uma 

incerteza ou ausência de títulos que apresentassem cada seção. Entendo que o periódico viveu 

nesse instante um reflexo do que vivenciou a própria instituição: um período de 

experimentações e vicissitudes na sua dinâmica interna, características inerentes a qualquer 

instituição com um papel marcante na elaboração e gestão de políticas públicas.  

O Boletim número 40 inaugurou a segunda fase pois reorganizou as seções já 

existentes, proporcionou um maior espaço para o periódico visto que das 16 páginas 

anteriores avançou para 32, promoveu um intenso aproveitamento de notícias veiculadas pela 

imprensa e também trouxe a presença de seções inéditas: “Forum de Opiniões” e 

“Publicações”. Assim, o considero um marco divisor das duas fases apontadas e, ao mesmo 

tempo, o fio condutor da dinamização e aprofundamento das temáticas abordadas pelo 

Boletim Informativo CAPES.  

A orientação expressa no Boletim n. 1, evidentemente, não foi seguida e de forma 

efetiva o Boletim n. 40 – antes já considerado por mim um marco – rompeu de maneira 

definitiva com a orientação emanada dos momentos iniciais da CAPES. O referido Boletim, 

além de inaugurar uma série de editoriais que traziam o embate e suscitavam o debate de 

idéias, pela primeira vez apresentou a identificação, a assinatura, do autor do artigo. A seção 

Editorial utilizou as estratégias de irradiação e de mobilização visto que os artigos tinham por 

objetivo a divulgação de uma posição institucional e nos momentos de crises ou polêmicas 

suscitar movimentos de contribuição ou de posicionamento pelos atores envolvidos sobre as 

questões em pauta. 

O Editorial, conforme já assinalado, adquire um grau de importância elevado por se 

tratar de uma seção que emite a posição institucional frente aos momentos de dúvidas, 

polêmicas, decisões, planos, etc. Momentos que exigem um posicionamento firme e eficiente 

face aos desafios cotidianos haja vista que os temas abordados nos editoriais do Boletim 

Informativo CAPES expressaram essas situações e as respostas da instituição a cada um 

desses instantes.  

A seção Estudos e atividades da Capes nasce com a incumbência de divulgar o 

trabalho desenvolvido, tanto no que concerne a estudos empreendidos ou a outras tantas 

atividades exercidas pela CAPES.  Assim, o Boletim Informativo  n. 1  dedicou  duas  páginas  

para a  referida  seção,  consubstanciando o caráter de estratégia de irradiação que a seção 

“Estudos e Atividades da CAPES” incorporou. A seção, ao longo da gestão de Anísio 

Teixeira trouxe os seguintes temas: inquéritos sobre o ensino superior e deficiência de pessoal 

qualificado; censos e levantamentos sobre ensino superior atinentes ao ingresso no sistema, 
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número de alunos, escolas superiores existentes seus currículos e programas, institutos de 

pesquisa e suas condições de trabalho, formandos nos diversos cursos superiores, novos 

cursos; cursos de aperfeiçoamento e de pós-graduação com os referidos programas; 

seminários; intercâmbio com universidades e instituições estrangeiras e nacionais; estudos 

sobre a conjuntura econômica brasileira; informações referentes a bolsas de estudo no país ou 

no exterior; levantamento sobre o número, formação e distribuição dos professores do ensino 

médio pelas unidades da federação apoiado em quadros estatísticos e gastos públicos da 

União com os variados níveis de ensino. 

 A seção Estudos e atividades da CAPES permitiu, enfim, a divulgação do trabalho 

desenvolvido pelos Programas e Serviços da instituição, numa postura condizente com os 

objetivos e estratégias traçados.  

 A seção Mundo Universitário buscou trabalhar com o duplo sentido da expressão e 

captar o que se apresentou quase como um paradigma na análise dos boletins de n. 1 ao 21, 

onde cerca de 14 davam relevância – inclusive com a utilização de fotos – à construção de 

cidades universitárias, a instalações de universidades, faculdades e  institutos de pesquisas. 

Um movimento que teve como perspectivas a importância do ensino superior na Universidade 

com suas instalações apropriadas e, também, mesmo no que se refere a faculdades isoladas e 

institutos de pesquisa, a demonstração de instituições que aliavam ensino e pesquisa de forma 

inextricável. 

Cabe destacar que, em diversos números do Boletim, a nomeação de catedráticos, os 

levantamentos realizados pelo MEC sobre o ensino superior (dados sobre vestibulares, 

matrículas nas escolas superiores, número de formandos, investimentos etc), os eventos 

promovidos pelos Diretórios Acadêmicos e as propostas de currículo mínimo para cursos 

superiores emanadas do Conselho Federal de Educação (CFE) estiveram presentes na seção 

Mundo Universitário. 

 Entendo que esses aspectos e os levantados anteriormente permitem  asseverar que a 

seção em estudo foi uma das mais importantes do Boletim pois ao repercutir os 

acontecimentos do meio acadêmico e estabelecer elos com diferentes segmentos da 

comunidade acadêmica – professores, alunos, pesquisadores, membros do CFE, membros do 

Ministério de Educação e Cultura (MEC)  – fez valer com extrema habilidade a possibilidade 

de utilização das estratégias de irradiação, articulação e mobilização. 

A seção Noticiário ocupou – em média - seis páginas no Boletim e foi tão importante 

no que concerne aos objetivos a serem alcançados, aos conteúdos abordados e à presença no 

Boletim quanto a anterior. Inclusive alguns temas que apareceram na seção Mundo 
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Universitário também se fizeram presentes na seção Noticiário. Cito, como exemplos, notícias 

sobre a   nomeação  de  novos  catedráticos  com  sete ocorrências, os levantamentos   

realizados   pelo  MEC,  os  eventos  promovidos  pelas  Universidades,  pelos Diretórios 

Acadêmicos e as notícias do CFE.  

 Os conteúdos explorados pela seção diferiram bastante dos que foram abarcados nessa 

primeira fase, a partir da reestruturação e da alteração do título – inclusive com o espaço 

médio passando de duas para seis páginas. Das questões enfatizadas inicialmente restariam o 

intercâmbio internacional, os eventos científicos, as notícias das instituições de ensino e 

pesquisa e as bolsas de estudo.  

  Entendo que analisar uma seção que se fez presente em 114 números e que tinha uma 

média de 16 notícias por Boletim, perfazendo um total de 1.824 ocorrências, exige uma 

sistematização e uma organização de tais notícias (ocorrências) em grandes áreas temáticas. 

São elas: EVENTOS ACADÊMICOS E CIENTÍFICOS (275 notícias) ; INSTITUIÇÕES (214 notícias); 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO (193 notícias); INTERCÂMBIO INTERNACIONAL (146 notícias); CURSOS 

DE APERFEIÇOAMENTO PÓS-GRADUADO (64 notícias).  

A divulgação de seminários, simpósios, congressos, reuniões e encontros nacionais e 

internacionais foi a base de formação da área Eventos Acadêmicos e Científicos. Área que 

registrou o maior número de notícias, face ao seu papel fundamental para o Boletim e, 

conseqüentemente, para o trabalho da CAPES, haja vista que o poder de irradiação 

educacional, científica ou cultural presente em tais eventos vai ao encontro das estratégias 

lançadas pela Campanha. Os referidos eventos promovidos por distintas instituições e, muitas 

vezes, por diretórios acadêmicos suscitavam a oportunidade do debate, do confronto de idéias e 

da mobilização de forças para a continuidade do processo de aprofundamento das temáticas 

abordadas. Dessa forma, encontros regionais que se tornaram nacionais e, mais tarde, 

internacionais, criando uma perspectiva de articulação.  

A seção “Aspectos Internacionais da Educação” a partir do n. 40 tornou-se fixa no 

Boletim e teve ampliado o seu espaço para em média seis páginas. A seção apresentou notas 

sobre 79 países, abarcando todos os continentes. Os países com o maior número de notícias 

foram: Estados Unidos = 74, França = 35, Grã-Bretanha (Inglaterra, Gales e Escócia) = 31, 

República Federal Alemã (Alemanha Ocidental) = 20 e U.R.S.S, com 19 noticias. Os assuntos 

que tiveram maior relevância na seção “Aspectos Internacionais da Educação” podem ser 

divididos em quatro áreas temáticas: EDUCAÇÃO SUPERIOR (145 notícias); SISTEMA 

EDUCACIONAL (75 notícias); LEVANTAMENTOS E INQUÉRITOS (53 notícias); INSTITUTOS DE 

PESQUISA (24 notícias).  
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O item Educação Superior, o que obteve o maior número de participações na seção, 

teve como proposta divulgar a criação de universidades e escolas superiores, comentar e 

avaliar a importância de novos cursos de graduação e pós-graduação criados, analisar os 

projetos de expansão e de novas instalações de diversas escolas superiores, realizar um 

balanço dos recursos financeiros necessários para a manutenção das pesquisas e do ensino nas 

escolas superiores e, sobretudo, demonstrar a relevância da educação superior e o papel da 

Universidade face ao trinômio educação/ciência/cultura. Assim, a seção estabelece exemplos 

e virtudes da Universidade e o seu potencial de favorecer o crescimento pessoal e coletivo, 

num processo em que articula a propagação com a produção de conhecimento. 

A seção Fórum de Opiniões foi criada a partir do Boletim n. 40. O surgimento da 

seção foi de encontro aos rumos apontados no primeiro número do periódico haja vista que 

seu título já aponta o teor do seu conteúdo. Um conteúdo que teve exatamente nas questões 

polêmicas e no debate de idéias o seu eixo. Mas, não num processo de ruptura e sim numa 

perspectiva de refinamento institucional. As notícias e textos utilizados pela seção não foram 

escritos especialmente para o Boletim, mas foram retirados de jornais e revistas. Portanto, 

entrevistas ou cobertura de eventos pela mídia impressa em momentos de inauguração, posses 

etc. Alguns apenas fragmentos da entrevista concedida, outros o texto na íntegra. A seção, 

assim, transcreveu as ocorrências que foram publicadas, buscando captar as questões 

nacionais mais candentes com ênfase para a Educação e a Ciência. Muitas vezes foram 

veiculadas notícias que eram críticas contundentes ao MEC e a outros órgãos do Governo 

Federal. Críticas relativas à ausência de recursos para bibliotecas públicas; descompasso entre 

o discursos e a prática no campo do aparelhamento de universidades e institutos de pesquisa e 

os preços abusivos dos livros tornado a leitura um luxo e não uma necessidade (boletins 121, 

122, 125 e 129). 

Criada a partir do Boletim n. 40 a seção Publicações prestou uma contribuição à 

divulgação de publicações de diferentes temas, instituições e autores. A sua existência 

expressou o entendimento do papel que os impressos teriam no que concerne à construção de 

uma rede que buscou na irradiação da informação e dos veículos que a conduziam um dos 

seus marcos. Assim, sugerir a leitura de determinados livros, recomendar certos artigos em 

periódicos especializados ou anunciar o lançamento de uma nova revista ou boletim constituiu 

uma prática de valorização de tais instrumentos que abarcaram a área educacional e científica. 

A análise do conteúdo da seção terá como aspectos centrais os tipos de publicação, o caráter 

das publicações e os temas mais abordados. 
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O caráter das publicações difundidas pelo Boletim se refere ao local e origem de sua 

elaboração. Assim, constatei a presença de dois blocos: publicações que representavam a voz 

de instituições públicas ou privadas (departamentos de universidades, diretórios acadêmicos, 

institutos de pesquisa, associações educacionais, entidades de pesquisa, sindicatos, órgãos 

governamentais – inclusive a CAPES - e organizações internacionais), perfazendo 120 notas. 

e as publicações emanadas de editoras particulares e que não representavam uma coletividade, 

não possuindo, assim, a força de um conjunto articulado de proposições e posturas 

institucionais, perfazendo 09 notas. Ainda no que se refere ao caráter da publicação, 91 notas 

eram relativas a publicações nacionais e 56 internacionais.  

 Os temas mais abordados pela seção Publicações foram relativos às Ciências Sociais 

(sociologia/política) e Educação haja vista as candentes discussões à época – o Boletim n. 40 

que inaugura a seção foi publicado em 1956 – sobre questões políticas, sociológicas e 

educacionais com destaque para o papel da Universidade e o processo de elaboração da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Temas que suscitaram diversos escritos que tiveram 

ampla cobertura e divulgação por parte do periódico. Portanto, a seção em pauta contribuiu de 

forma efetiva para a consubstanciação da estratégia de irradiação articulada pela CAPES via o 

seu Boletim Informativo. 

 Considero relevante definir que pretendi apenas destacar alguns pontos que marcaram 

tal percurso institucional ciente das possíveis lacunas que numa visão prospectiva abrem 

possibilidades para a realização de estudos posteriores, haja vista o vasto material estudado e 

as limitações deste artigo.  

 Primeiramente, cabe destacar a constante preocupação de Anísio Teixeira com a 

formação e atualização de professores dos diferentes níveis de ensino, num compromisso que 

esteve presente em toda a sua atuação intelectual comprometida com a ação pública. Uma 

preocupação que ficou patente nas reformas propostas nas diferentes gestões públicas frente à 

pasta da Educação. Vale ressaltar o seu pensamento/ação sobre o papel da  Universidade no 

Brasil, situando e buscando empreender as  reformas necessárias para a consubstanciação de 

um lócus de criação da Cultura e Ciência nacionais e sinalizando a urgência da criação de um 

sistema de pós-graduação. Portanto, um compromisso que foi o norte de sua carreira e no 

percurso com os boletins se revelou um aspecto que paulatinamente Anísio reforçou na 

dinâmica de funcionamento da CAPES até o momento em que tal perspectiva assumiu uma 

centralidade dentro do fazer institucional, muitas vezes contrariando as orientações emanadas 

e as prioridades estabelecidas pelos documentos legais.  

9 
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 A delicada e precisa mediação exercida por Anísio nos primeiros momentos de 

existência da CAPES - onde diferentes correntes de pensamento travaram embates quanto ao 

papel e objetivos da instituição – retrata um outro significativo aspecto do percurso e que teve 

como corolário a preponderância da Campanha (que oficialmente sequer existiu até 1961) 

sobre a Comissão (criada dez anos antes). Uma inversão face aos documentos legais, mas uma 

situação que no estudo encetado com o periódico, ao menos no plano dos valores proclamados 

pelos diversos documentos analisados, se consolidou como rotina na dinâmica interna da 

CAPES. Uma rotina repleta de significação pois possibilitou que Anísio como Secretário 

Geral da Campanha obtivesse uma considerável autonomia para a definição dos rumos 

institucionais. 

 Um outro ponto do percurso que merece destaque se refere à compreensão da CAPES 

como uma rede que abarcou instituições e também atores isolados. Uma rede com três 

momentos distintos: o da formação, quando das discussões preliminares para a constituição e 

elaboração do seu caráter; o da estruturação, a partir da legislação que criou a Campanha e 

propiciou a sua efetiva organização; o da ação, quando foram lançadas as estratégias para o 

crescimento e consolidação da própria rede onde os boletins se configuraram como um 

instrumento que exteriorizou os caminhos e as opções institucionais realizadas pela CAPES e 

contribuiu para a construção e solidificação da rede, assumindo um importante papel enquanto 

porta-voz oficial instituição e num processo de Institucionalização que não pode ser 

confundida com regulamentação de caráter legal pois negar tal diferenciação seria, por certo, 

negar a contribuição de muitos para a consolidação e institucionalização da pós-graduação no 

Brasil. Dentre eles, Anísio Teixeira e seus colaboradores. 
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Da “restauração” da monarquia à “conciliação” com a república:  
diálogo entre textos, escolhas políticas  de Nabuco e episódios da  

primeira década republicana 
 

Izabel Andrade Marson 
 

A primeira década republicana foi um período particularmente fértil na criação de 

projetos reformistas para a nação brasileira. A crise da monarquia, a forma inesperada como 

foi implantado o regime republicano e, sobretudo, as inúmeras dificuldades enfrentadas pelos 

primeiros governos acabaram por tornar o destino da jovem república um tema de reflexão 

para os intelectuais-políticos daquele momento, tanto para seus defensores quanto para seus 

adversários. Na origem destas dificuldades pode-se reconhecer pelo menos duas motivações: 

por um lado, a frustração das expectativas republicanas originou grupos com opiniões 

divergentes, dentre eles uma aguerrida facção jacobina; por outro, a falta de coesão dos 

adeptos da restauração monárquica, decorrentes das rivalidades pessoais, origens políticas, 

discordâncias sobre o perfil da monarquia ideal e sobre quais deveriam ser as estratégias para 

reverter a ordem republicana recém instaurada. 1 

O embate político se exteriorizou de diversas formas ao longo desta década. Pode-se 

reconhece-lo nas discussões parlamentares, nas manifestações de rua, nos golpes de bastidores, 

nos atentados e nas tentativas de guerra civil. Mas, não se restringiu a estas maneiras clássicas 

de luta política. Um outro lugar importante desta disputa, no qual se manifestaram idéias e 

argumentos, pode ser reconhecido na imprensa diária e, especialmente, em obras de cunho 

historiográfico laudatórias ou críticas do novo regime. Dentre os trabalhos que o avaliaram 

positivamente estão: O advento da República no Brasil, de Cristiano Ottoni (1890) e Origens 

Republicanas, de Felício Buarque (1894). Já entre os textos críticos da república e 

valorizadores da monarquia destacam-se: Advento da Ditadura Militar no Brasil , de Afonso 

Celso (1891); Fastos da Ditadura Militar no Brasil (1890) e A Ilusão americana (1893), de 

Eduardo Prado; Memórias de meu Tempo, de Pereira da Silva (1896-99); e os livros de Joaquim 

                                                 
1  Sobre a atuação dos monarquistas e radicais jacobinos após o l5 de novembro ver JANOTTI, M.L. Obras 

Citadas. e QUEIROZ, Suely Robles Reis de - Os radicais da república. S. P. Brasiliense, 1986.Ver também, 
COSTA, E.V. da - Da monarquia à república: momentos decisivos. 2a. ed. S. Paulo, Ciências Humanas, 
1979; e LAPA, J. R. do Amaral (org.)– História Política da República. Campinas/SP, Papirus Ed., 1990. 
Sobre a frustração das expectativas com a República, sobretudo das camadas populares fluminenses, ver 
CARVALHO, José Murilo de -  Os bestializados – O Rio de Janeiro e a República que não foi.S. Paulo, 
Cia das Letras,1987; A formação das almas. O imaginário da república no Brasil. S. Paulo, Cia das Letras, 
1990. 
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Nabuco, Balmaceda, A intervenção estrangeira e a Revolta da Armada (ambas de 1895), Um 

Estadista do Império (1897-l899) e Minha Formação, escrito autobiográfico de 1900.2 

Os textos que abordaram a história do Império foram preparados em circunstâncias 

muito difíceis para seus autores e para os militantes da causa monárquica no Brasil. Por um 

lado, em virtude da tenaz perseguição desenvolvida por grupos jacobinos que agiram 

abertamente durante o governo Floriano (1892-1894) e mais controlada, mas não menos 

ameaçadoramente, durante a gestão Prudente de Morais (1894-1898). Por outro, pelo fato 

destes militantes terem divergentes opiniões sobre como realizar a oposição à república: se 

apenas homenageando a monarquia e denunciando os políticos adesistas, a prática e os políticos 

republicanos; ou se realizando uma agitação sistemática através da imprensa, conspirando e 

promovendo uma guerra civil no intuito de derrubar o regime; ou ainda, se construindo uma 

sólida argumentação em favor da monarquia e esclarecendo a sociedade através da propaganda, 

de forma a prepará-la para a vivência conseqüente daquela modalidade de governo. Tais 

discordâncias acabariam aparecendo no debate na imprensa e no conteúdo das obras sobre a 

experiência monárquica. 

Em estudos que abordaram a história do Império, alguns destes escritores  

desenvolveram uma consistente argumentação destacando a importância e adequação da 

monarquia ao Brasil, e recusando teses recentemente divulgadas em textos de políticos 

republicanos sobre as raízes “naturais” da república na América. Nesta modalidade de obras 

criadas pela oposição monarquista projetam-se, além de Um Estadista, A Ilusão Americana 

de Eduardo Prado e Memórias de meu tempo, de Pereira da Silva, esta última contendo uma 

leitura do período imperial destoante e polêmica em relação às colocações de Nabuco.3 

 

Apesar das discrepâncias, a oposição monarquista – especialmente os grupos do Rio de 

Janeiro e de S. Paulo – partilhou argumentos, procedimentos e um percurso ao longo da 

                                                 
2  OTTONI, C.- O advento da República no Brasil. R. de Janeiro, Perseverança, 1890; BUARQUE, F.- 

Origens Republicanas. Estudos de Gênese Política em refutação ao livro do sr. Afonso Celso, O 
Imperador no Exílio.Recife, Francisco Soares Quintas Ed. 1894;. CELSO, A .- Advento da Ditadura Militar 
no Brasil. Paris, E. Pichon, 1891; PRADO, E.- Fastos da Ditadura Militar no Brasil e A Ilusão Americana. 
S. Paulo, Escola Typographica Salesiana, 1902.; PEREIRA DA SILVA, J.M. - Memórias do meu tempo. R. 
de Janeiro, Garnier, 1895-6. 2 v.; NABUCO, J.A. Balmaceda. R.J., Typ. Leuzinger, l895; A intervenção 
estrangeira durante a Revolta da Armada. R.J. Typ. Leuzinger, l896; Um Estadista do Império; Nabuco 
de Araujo, sua vida suas opiniões, sua época. R.J./Paris, H. Garnier livreiro e editor,l897-99. 3 vols. 

3  Adversários no Parlamento Imperial durante todo o tempo em que ali atuaram, sendo Pereira da Silva 
conservador e Nabuco liberal, uma vez desalojados de seus cargos, os ex-deputados continuaram a polemizar, 
nas obras que escreveram, sobre as razões da queda da monarquia. A propósito conferir o texto introdutório de 
Célio Tasinafo que acompanha a segunda edição da obra de Pereira da Silva:TASINAFO, C.R.- “Memórias do 
Meu Tempo: política como ciência experimental”. IN: PEREIRA DA SILVA, J.M..- Memórias do meu 
Tempo. 2a. ed. Brasília, Edições do Senado Federal, 2003. 3 v. 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

primeira década republicana.4 Este percurso, já elucidado pelos mencionados estudos de 

Janotti e Queiroz, constituiu pelo menos três momentos – balizados grosso modo pelos 

marcos cronológicos dos primeiros governos republicanos – que ficaram registrados na 

correspondência pessoal e nos escritos de Joaquim Nabuco. Tal documentação nos esclarece 

ainda sobre um importante traço da oposição monarquista: os conflitos pessoais entre as 

lideranças, fundados em convicções políticas díspares (de origem liberal ou conservadora), no 

personalismo e no desejo de independência, características presentes também na trajetória de 

Nabuco. A preservação desta independência – um traço clássico em seu comportamento desde 

o período de atuação parlamentar e que originara muitos desentendimentos com seu partido, o  

liberal5 - lhe custaria, nesta outra circunstância, um quase isolamento dentro do grupo 

restaurador e o faria desenvolver uma militância singular que privilegiou a dedicação à 

imprensa e, especialmente, à confecção de livros sobre a política contemporânea e sobre a 

história do Império. Vejamos as situações vivenciadas pela oposição monarquista e, nelas, a 

particular intervenção de Nabuco.6 

 

2.1.Transitoriedade da República 

No primeiro momento (1889-1891), período do governo Deodoro, os monarquistas 

acreditaram numa “transitoriedade do regime” – em virtude da “situação de caos” implantada 

pela república – pressuposto que os levou a atuar nos jornais denunciando uniformemente o 

descalabro típico dos regimes republicanos: a falta de liberdade, o domínio da caserna, a 

corrupção política, financeira e moral, e o incontornável esfacelamento do país. Ainda, alguns 

de seus membros gestionaram junto à família real (especialmente junto à princesa Isabel), no 

sentido de que definisse um sucessor para o trono e expressasse sua simpatia em relação ao 

movimento monarquista existente no Brasil. A certeza sobre “um retorno natural à 

monarquia” provinha, segundo opinião expressa por Nabuco em cartas a correligionários 

exilados, do exemplo do passado – a Maioridade do Imperador ocorrida em 1840 –, das 

                                                 
4  Um balanço comparativo com a monarquia abordando os dez primeiros anos da República foi sistematizado 

numa coletânea escrita por importantes lideranças monarquistas (Afonso Celso de Assis Figueiredo – o 
visconde de Ouro Preto; Carlos de Laet, Gal. Cunha Matos e Theodoro Sampaio) e publicada em 1900. 
Conferir A Década Republicana. Rio de Janeiro, Cia. Typographica do Brasil, 1900. 6 volumes. 

5  Sobre as discrepâncias entre Nabuco e as chefias do Partido Liberal ver: MARSON, I.A. Política, História e 
Método em Joaquim Nabuco: tessituras da revolução e da escravidão. Uberlândia, EDUFU, 2008. (Cap. 2 
e 4). 

6  Os dados da biografia de Nabuco apresentados neste texto foram colhidos em: NABUCO, J.- Cartas a 
Amigos. Coligidas e anotadas por Carolina Nabuco. S. Paulo, IPÊ, 1949. v. 1-2; NABUCO, C. - A vida de 
Joaquim Nabuco, por sua filha Carolina Nabuco. 3ª ed. Americ=edit., s/d ; e VIANA FILHO, L.- A vida de 
Joaquim Nabuco. S. Paulo, Martins/Brasília/INL, 1973. 
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inúmeras circunstâncias de restauração acontecidas na Europa ao longo do século XIX, da 

crença numa inevitável militarização das repúblicas americanas e, especialmente, da 

convicção de que o povo brasileiro, embora afastado das questões e decisões políticas, 

continuava fiel à monarquia. 

Atuando no Rio de Janeiro como colaborador do Jornal do Brasil, neste primeiro 

período, Nabuco informou seus correligionários (o barão de Penedo, o barão do Rio Branco) e 

o Imperador, sobre uma inevitável queda da república, em decorrência dos equívocos 

intrínsecos ao exercício daquela modalidade de pacto político nos países americanos: 

 

“Todos nós fazemos votos para que o exílio de V.M. não se prolongue até o 
completo esgotamento do país que não tarda. A linguagem dos jornais mostra que o 
descontentamento cresce sem parar, na razão da corrupção republicana.(...) Assim 
como a Monarquia, por ser um governo nacional, honesto e responsável, não servia 
para a época de especulação desenfreada que atravessamos, os aventureiros precisam 
de um governo também aventureiro, assim também a República não servirá (como 
se está vendo no Rio da Prata) para a época de reparação.(...)” 
“De política brasileira nada senão (...) sua anarquia degradante à qual os homens 
políticos do antigo regime que se têm associado não levam nenhum prestígio, 
perdendo apenas o que tinham. (...) O povo continua monárquico – cada vez mais 
convencido de que tudo mais é uma orgia governamental – mas não se mexe por sua 
natureza paraguaia de sofredor inesgotável. Quem sabe, porém, de um momento 
para o outro! O bom é que a república é uma idéia hoje gasta e desacreditada. Não 
será o Floriano que a reabilitará”. 
“De política, meu caro, não há o que dizer. Uns são pessimistas, outros otimistas 
(falo dos nossos), mas é preciso dar tempo ao tempo, não querer que tudo se revele 
num dia e saber esperar. Eu acredito firmemente que tudo está crescendo no sentido 
das nossas esperanças e que o próprio ceticismo dos que aceitam tudo e só acreditam 
na possibilidade do que está, trabalha sem o saber a nosso favor. Atualmente a 
República está sem oposição – mas a verdade também é que ainda o povo não 
aceitou e que, apesar do sentimento nacional achar-se tão debilitado que nem pode 
expressar-se, não se deve considerar fundado, somente porque ninguém combate, 
um regime a que o país se mantém estranho e considera estrangeiro. Os impacientes 
porém desanimam logo (...) Eu porém, não estou nada abalado, porém pelo contrário 
muito restaurado, na minha esperança da primeira hora, para não dizer da 
véspera.(...) a República está inteiramente desacreditada, pronta para cair de podre, 
com satisfação geral.(...) A situação financeira, a carestia de gêneros, a crise da 
praça, a doença de Deodoro, a desmoralização do Congresso, a propaganda 
separatista – tudo junto faz um belo horizonte”.7 

 

Também recusou convites feitos por antigos companheiros do partido liberal (Dantas, 

Saraiva, dentre outros) para que aderisse ao novo regime. Sua argumentação sobre estes temas 

foi sistematizada no opúsculo Por que continuo a ser monarquista, publicado em 18908 . Nele 

deixa claro que, em virtude da inexistência de uma tradição histórica de interesse dos cidadãos 

                                                 
7  NABUCO, J.- Carta ao Imperador (9/2/1891); Carta ao Barão de Penedo (11/5/1891); e Carta ao Barão do Rio 

Branco (9/9/ e 18/10 de 1891). IN:Cartas a Amigos.v. 1, pg. 199, 204, 205-6. 
8  NABUCO, J.- Porque continuo a ser monarquista. Carta ao Diário do Commercio. Londres, Abraham 

Kingdon & Newham Impressores, 1890. 
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pelos problemas de suas comunidades políticas – conforme se podia perceber na história norte 

americana – não considerava possível uma república “ autêntica” na América Latina . Para 

Nabuco, a república no Brasil se tornara presa fácil dos ditadores por ter fundações frágeis – o 

ressentimento dos escravistas e o despreparo do exército – e incapazes de sustentar uma 

verdadeira democracia. Criticando sobretudo a falta de liberdade e a centralização política, 

práticas condenáveis tanto no passado quanto no presente, esclareceu que não hipotecava seu 

apoio nem à monarquia vivida no Brasil no final do XIX – para a qual propusera inúmeras 

reformas – nem à república que se implantara em 1889, pois era muito diversa de “repúblicas  

autênticas” como a Suíça e os Estados Unidos. Entre as “pseudo-repúblicas” e a monarquia 

preferia esta última por ser, para o caso das nações americanas, a forma de governo mais 

próxima do perfil das genuínas instituições e intenções republicanas: 

 

“ Eu era monarquista porque a lógica me dizia que não se devia absolutamente 
aproveitar para nenhuma fundação nacional o ressentimento do escravismo; por 
prever que a monarquia parlamentar só podia ter por sucessora revolucionária a 
ditadura militar, quando a sua legítima sucessora evolutiva era a democracia civil; 
por pensar que a república seria no Brasil a pseudo-república que é em toda a 
América Latina. Eu dizia que a república não poderia funcionar como governo livre, 
e que, desde o dia em que ela fosse proclamada, desapareceria a confiança, que 
levamos tantos anos a adquirir sob a monarquia, de que a nossa liberdade dentro da 
lei era intangível.(...) . 

Infelizmente o mais que eu posso dizer é que não tenho ainda razão alguma para 
mostrar na república triunfante a esperança que a militante nunca me inspirou.” 

Confesso, entretanto, que sinto muito menor constrangimento hoje do que antes ao 
recusar dizer-me republicano. (...) de fato, a república, moralmente falando, só tem 
perdido terreno desde 15 de novembro. Não se verificou somente que o pais não 
estava preparado para ela, mas também, o que é talvez pior, que ela não estava 
preparada para o governo. Diz-se que ela não tinha homens, é um perfeito engano 
(...) O que ela não tinha era princípios. 

Eu sou o primeiro a dar testemunho de que o partido republicano foi inicialmente 
um movimento puro de aspiração democrática; o primeiro grande contingente, 
porém, que ele recebeu, o da escravidão, fê-lo perder de vista o povo; e o segundo 
contingente, o do exército, que o tornou vencedor sem combate, fê-lo perder de vista 
a própria república.(...) 

(...)“Se eu tivesse por ambição na vida ser cidadão de uma república, há muito, 
conforme a liberdade falasse mais à minha imaginação pelo prestígio de uma 
tradição imemorial ou de um futuro garantido por séculos, eu me teria naturalizado 
suiço ou norte-americano .Teria assim a certeza de pertencer a uma república 
autêntica..(...). A república nos países latinos da América, é um governo no qual é 
essencial desistir da liberdade para obter a ordem. (...) . 

(...) seria difícil fundar uma república no Brasil que tenha tantos característicos da 
verdadeira república como tinha a monarquia. Classificar os governos pela sua 
forma é como a antiga classificação botânica pelas semelhanças exteriores.(...)9 

 

                                                 
9  Idem, ibidem, pg. 4 -9,14,21.  
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Nesta circunstância, Nabuco engrossou o contingente daqueles que militaram nos 

jornais e na pesquisa histórica. Entre janeiro e agosto de 1892, embora residindo em Londres 

onde novamente tentava se fixar, continuou a escrever para folhas brasileiras como 

correspondente. Entretanto, mal sucedido no intento de encontrar uma colocação na Europa, e 

premido por problemas familiares, voltou ao país para, juntamente com o trabalho na 

imprensa, retomar um projeto antigo (já pensado quando de sua estada da Inglaterra na década 

de 1880) – escrever a Vida de seu pai – projeto agora (re)significado por novas questões 

políticas: o engajamento na defesa da causa monárquica, as dissidências entre os monarquistas 

e a denúncia das mazelas do militarismo e do “terror” jacobinos, temas que orientariam todos 

seus escritos a partir daquele momento. Então, aliando política e sobrevivência, produziu 

arduamente: escreveu para o Jornal do Commercio os artigos que, mais tarde (em 1895) 

reunidos, formariam o livro de A intervenção estrangeira e a revolta da Armada. Além 

disso, selecionou a documentação e preparou o esboço dos 3 volumes de Um Estadista. 

A renúncia de Deodoro, em dezembro de 1891, pareceu de início confirmar as 

expectativas da oposição ao regime. Porém, o insuspeitado vigor e organização dos 

florianistas no poder e os vínculos entre o “Marechal de Ferro” e os jacobinos assinalaram 

equívocos naquela avaliação e anunciaram um segundo momento na trajetória monarquista. 

Sitiada pelo recrudescimento da repressão que levou ao exílio muitos de seus membros, mas 

também alentada pela resistência dos republicanos federalistas que não viam com bons olhos 

o domínio do militarismo jacobino sobre a jovem república, e pelo sucesso da revolução 

restauradora promovida pela armada chilena contra a ditadura de Vicente Balmaceda, parte 

significativa das lideranças monarquistas passou a acreditar numa ação mais decisiva: a 

guerra contra a ditadura florianista. Alguns se engajaram na Revolta da Armada ocorrida entre 

setembro de 1893 e março de 1894, um movimento de resistência às medidas de exceção 

decretadas por Floriano – que terminaria em humilhante derrota para os rebelados – 

comandado pelo almirante republicano Custódio de Mello e reforçado por contingentes 

monarquistas conduzidos por Saldanha da Gama. Outros, mais restritivos em relação às 

soluções violentas, deram continuidade às denúncias na imprensa, embora não deixassem de 

expressar uma indisfarçada simpatia pelos rebeldes, a exemplo de Nabuco nos artigos que 

trataram da Revolta da Armada e que avaliaram a intervenção das potências estrangeiras 

naquele episódio: 
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“Não pode haver nada de mais errôneo do que pretender-se que a revolta foi 
sufocada pelo entusiasmo republicano. Decerto, os batalhões voluntários e a Guarda 
Nacional prestaram bons serviços ao Governo (...) repelindo os ataques como o da 
Armação; a grande vitória, porém, não foi ganha por batalhões em terra; foi ganha 
pela fortificação da cidade, e essa fortificação o marechal Floriano Peixoto só a 
levou a cabo graças ao braço forte que em outubro e mesmo em setembro a esquadra 
estrangeira lhe prestou indiretamente. (...) a vitória de 13 de março foi originária e 
principalmente devida à inutilização do poder agressivo da esquadra no porto do Rio 
de Janeiro, o que quer dizer que foi devido à intervenção estrangeira.(...) 
A revolta, que aliás dispôs sempre de pouco pessoal habilitado, sobretudo para o 
manejo da artilharia, perdeu-se pela falta de união e acordo entre os elementos da 
Marinha; por demasiada confiança do almirante Melo(...); perdeu-se, mais, por falta 
de unidade de comando e dispersão dos navios e das forças; (...) por mal entendida 
generosidade com um inimigo que não dava quartel – quem não quer empregar os 
meios de guerra não faz a guerra, sacrifica inutilmente os seus subordinados, como 
essa valente marinhagem de Villegaignon que, enquanto se batia de frente a canhão 
com as fortalezas da barra, era derribada de terra, pelas costas, a tiro de fuzil; 
perdeu-se por excessiva deferência aos desejos das potências, desistindo do emprego 
de meios que pertencem a todo beligerante de fato; por esperanças vãs em 
movimentos na cidade, que o Terror impedia de congregar.(...) Mas a causa primária 
do insucesso da revolta foi o golpe da esquadra estrangeira que a paralisou e o 
acordo ilusório de 5 de outubro, em que ela se deixou enlear “.10 

 

A instalação do governo civil de Prudente de Morais, a concessão da anistia aos 

rebeldes federalistas e monarquistas e o conseqüente afrouxamento da repressão a este ultimo 

grupo – especialmente após a morte de Floriano e de Saldanha da Gama ocorridas em junho 

de 1895 – assinalaram um terceiro momento (1895-1898) no percurso monarquista. 

Admitindo a força do republicanismo no país – apesar de fragmentado em várias correntes, 

dentre as quais se destacava o jacobinismo – e contando com a frágil abertura franqueada pelo 

novo governo, a oposição planejou a montagem de um partido monárquico que agisse 

legalmente no jogo partidário, e uma aguerrida propaganda na imprensa. 

Os novos procedimentos sinalizavam mudanças nas concepções e estratégias desta 

oposição. Ela passava a aceitar a idéia de que a república – inclusive o jacobinismo – tinha 

respaldo em setores significativos da população, setores que se propôs conquistar por meio da 

propaganda e da organização partidária. Mas o consenso nestes assuntos terminava aí. As 

diferenças eclodiram, por exemplo, na definição dos temas e linguagem desta propaganda, das 

proposições que constariam dos manifestos, dos métodos de atuação do partido, do espaço 

para as facções nas folhas monarquistas . Foram diferenças deste teor que levaram à exclusão 

de Nabuco do manifesto monarquista preparado no Rio de Janeiro, manifesto que ele, 

inclusive, auxiliara a redigir. Elas o levaram ainda a recusar uma participação no jornal 

Liberdade, capitaneado por Ouro Preto e Carlos de Laet, um de seus desafetos ; e a desistir da 

chefia da redação do Jornal do Commércio de S. Paulo, folha de propriedade de Eduardo 

                                                 
10  NABUCO, J.- “A Intervenção Estrangeira durante a Revolta de 1893”. IN: SILVA, Leonardo Dantas da 

(org.)- Nabuco e a República. Recife, FUNDAJ/Ed. Massangana, 1990. p. 155-156. 
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Prado. Além de exigir autonomia no gerenciamento das publicações, Nabuco não aceitava o 

princípio do “quanto pior melhor” e a previsão de uma queda próxima da república – 

pressupostos aceitos por muitos monarquistas – divergências que o fizeram resistir à idéia de 

uma agitação enérgica fundada em ataques pessoais aos adversários. Neste sentido, 

contrapunha uma campanha de longo prazo visando a (re)condução da sociedade a um pacto 

político civilizado: ou ao regime monárquico – escolha que considerava moldada para as 

condições do país – ou, na impossibilidade deste retorno, pensava em uma (re)configuração 

da república de maneira a assemelha-la à experiência chilena, idéia externada no livro 

Balmaceda publicado no início de 1895. Respondendo ao convite de Eduardo Prado para 

assumir a chefia da redação de O Commércio de S. Paulo, explicou que não poderia fazer um 

jornal de agitação ou panfletário pois compreendia que o papel da imprensa naquele momento 

deveria ser “o de um médico em um hospício de alienados”. Eis suas proposta: 

 

“Há três modos, a meu ver, de fazer um jornal monarquista neste momento. Um é 
faze-lo jornal restaurador, centro de agitação, um jornal na linguagem da Autorité 
ou da Libre Parole. Esse jornal ou era recebido com indiferentismo, se fosse escrito 
sem talento, ou realmente assustava os guardas da República, que açulariam o 
exército contra ele. Esse jornal eu não o faria. Estou convencido de que não há 
segurança para ele; que seria uma provocação seguida de uma fuga, se não o fosse 
de um massacre de tipógrafos e revisores. 
O segundo modo de fazer o jornal é faze-lo instrumento de demolição. Não foi o 
panfleto que matou a monarquia, foi o espírito da Gazeta de Notícias e da piada de 
guarda-livros portugueses. O gênero Rochefort é um gênero terrível, eu o reconheço. 
Esse jornal eu não o poderia fazer. 
Há um terceiro modo – é um jornal que reconhecendo a força da atual tendência 
republicana a trate como uma doença da ignorância ou da razão, e cujo papel na 
imprensa possa ser comparado ao de um médico em um hospício de alienados. ‘Au 
fond de toute femme, il y a une douce folle qu’il faut ramener par des caresses et des 
suaves paroles’, disse o nosso mestre Renan. Tire as ‘doces carícias’ e aí está o caso 
da idéia republicana, sobretudo na mocidade e o modo de trata-la. Esse seria o meu 
jornal. Um jornal monárquico como o entendo teria que semear primeiro a 
tolerância. Só quando ela tivesse entrado nos quartéis e nas escolas militares (parece 
um sonho) e à sombra dela, é que ele pensaria em fazer agitação monárquica ou 
ajudar a que se fizesse em redor dele (...); ficava entendido que o jornal não sofreria 
a censura de nenhum dos grupos ou diretórios enquanto durasse o meu contrato, que 
eu seria o capitão do navio em alto mar”11. 

 

Suas opiniões acabaram por isola-lo na oposição e levaram-no a escrever na imprensa 

apenas o necessário para sobreviver. Preferiu dedicar-se ao preparo de livros – além de Um 

Estadista, organizou Balmaceda, A Intervenção Estrangeira e a revolta da Armada –, 

idealizou uma biografia do Imperador e uma história do abolicionismo. Também deu 

continuidade à polêmica com ex-correligionários registrada, por exemplo, no opúsculo O 

                                                 
11  NABUCO, J.- Cartas a Amigos. v. 1. p. 264-5. 
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dever dos monarquistas (1895)12 , escrito em resposta às críticas feitas pelo barão de 

Jaceguai à monarquia. 

 

2.2.Engendrando uma “conciliação” com a República 

 

Embora mais confortável do que nos anos anteriores, a situação dos oposicionistas ainda 

era delicada durante a gestão de Prudente de Morais. Apesar de encoberto, o “terror jacobino” 

de cunho florianista (representado no governo pelo vice presidente Manoel Vitorino) 

continuava atuante e, principalmente, ameaçador em relação aos restauradores e mesmo ao 

presidente civil, conforme testemunha uma tentativa frustrada de assassinato ocorrida em 

novembro de 1897, que vitimou o ministro da guerra Marechal Machado Bittencourt. Em 

virtude das derrotas do Exército republicano frente ao Arraial de Canudos, interpretada como 

uma “conspiração restauradora”, a ameaça jacobina havia atingido seu ápice naquele ano. Em 

retaliação àquelas derrotas, empastelaram jornais da oposição e, no Rio de Janeiro, 

assassinaram o cel. Gentil de Castro, proprietário de uma destas folhas, episódios que 

obrigaram muitos monarquistas, dentre eles Nabuco, a deixar a cidade. Em carta a Rebouças, 

datada de março de 1897, expressou sua opinião sobre o jacobinismo dominante, sobre o 

perfil, o destino e as causas dos problemas do país e sobre como achava que se deveria 

proceder diante deles: compreender as causas naturais e históricas da selvageria e da violência 

e ter a paciência cobrada pelos desígnios divinos para ultrapassa-los: 

 

“Estamos outra vez neste desgraçado país sob o terror jacobino. Os monarquistas 
desapareceram da cidade por não se encontrarem com a masorca Tiradentes, com ‘ 
les bandes de massacreurs’ que lincharam o pobre Gentil de Castro no trem de 
Petrópolis. A morte do Moreira César tem alguma coisa que parece a mão de Deus.  
Ele que fez matar tanta gente em Santa Catarina, fazendo desaparecer os corpos, foi 
morrer no sertão da Bahia da bala de um jagunço, tendo a cabeça, segundo se diz, 
levada para Canudos. A derrota foi um pânico, uma fuga, que muito desmoraliza o 
nosso exército.  É um golpe no prestígio do exército como a revolta o foi no 
prestígio da armada, e a diminuição do ascendente militar no espírito dos 
republicanos é um impulso para a anarquia do país. Os monarquistas que nada 
tiveram com o Antonio Conselheiro, que não são culpados do pânico da tropa nem 
de sua incapacidade para tomar um lugarejo defendido por fanáticos quase sem 
armamento, foram logo responsabilizados por tudo!  Destruíram tudo quanto havia 
nas tipografias monarquistas e mataram a revólver o Gentil de Castro, que era o 
grande amigo, como você sabe, do Ouro Preto. A nossa condição aqui é esta; ao 
menor contratempo da república, a cada inépcia que ela comete, asneira que faz ou 
que lhe sai mal sucedida soltam o grito de mata monarquista! E a rua do ouvidor 
(hoje Moreira César!) enche-se de ‘sans-culottes’ prontos para qualquer serviço. Eis 
a que reduziram o nosso país. De um povo honesto e sério que éramos tiraram essa 

                                                 
12  NABUCO, J.- O dever dos monarquistas. Carta ao almirante Jaceguay. R. De Janeiro, Typ. Leuzinger, 

1895. O opúsculo vinha responder um artigo do almirante, de título “O dever do momento”, recentemente 
publicado no Jornal do Commércio.  
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escória sanguinária e epilética que hoje nos governa, dominando as ruas e impondo 
o governo. Seja tudo pelo amor de Deus. A pátria é assim mesmo, é preciso não 
recusa-la nesses momentos em que ela se torna selvagem e hedionda, porque esta 
manifestação  é o resultado e a expressão de causas anteriores acumuladas, é o erro 
das gerações passadas que dá o seu fruto. É preciso deixar passar o carnaval de 
sangue e a onda de lama, fiel ao nosso próprio destino, que foi nascermos brasileiros 
(...)”.13 

 

Foi neste clima de convivência com o militarismo e o terror jacobinos, ora explosivos 

ora encobertos, vigentes entre 1893 e 1897, e sob o receio constante de sua intervenção, que o 

texto de Um Estadista ganhou corpo, foi finalizado e publicado. Seu conteúdo demonstrou a 

republicanos e monarquistas de vários matizes as origens históricas daquela “doença 

republicana” que acometia alguns governantes e iludia uma população imatura e despreparada 

para o exercício da política. E intentou faze-los compreender, a partir da experiência 

monárquica, os princípios e procedimentos do “liberalismo autêntico” e da política com P 

maiúsculo. Para Nabuco, esta modalidade de política pressupunha premissas: a soberania da 

ordem sobre a anarquia; da tolerância sobre a força bruta; da argumentação burilada como 

conhecimento e arte, voltada para o esclarecimento dos erros do presente e do passado, no 

lugar da propaganda panfletária. Também pressupunha precisos procedimentos políticos: a 

primazia das reformas sobre as revoluções e das conciliações de cunho conservador ao 

exclusivismo e radicalismo partidário. Todavia, a tolerância e a conciliação concebidas por 

Nabuco tinham balizas muito claras: deveriam estar subordinadas ao princípio da ordem, da 

autoridade e da tradição, traços que, em seu entender, não comprometiam seu perfil liberal, 

pois inspiravam-se num lema recorrente na história do Império e no desempenho de seus 

grandes estadistas: “poupar os submissos e debelar os soberbos”. Isto significava que, na 

experiência brasileira, não poderia haver qualquer tipo de contemplação com os “jacobinos”, 

ou com “as influências locais”, quando insubmissos. Foram esses princípios, conforme já 

mencionamos,  recolhidos à política monárquica conservadora e (re)iluminados pelos 

episódios do presente que orientaram a argumentação e análise realizadas pelo historiador 

Nabuco em Um Estadista na narrativa do desempenho de Nabuco de Araújo e rememoração 

do passado da nação. 

 

 
13  NABUCO, J.- Carta a Amigos, p. 274-5. 
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A quimera da Atlântica e a luso-brasilidade (1915-1920) 

Lucia Maria Paschoal Guimarães1 
 

Em 1974, o historiador Joaquim Barradas de Carvalho (1920 – 1980) parecia apreensivo 

com o futuro político e econômico da nação lusíada, após o advento da Comunidade 

Econômica Européia. A pátria se encontrava perante uma encruzilhada, no seu ponto de vista. 

Ou marchava na direção do continente, ou tomava o caminho do oceano. A última alternativa 

se lhe afigurava mais promissora, a única condição para que Portugal volte a ser ele 

próprio2. Mas a opção assegurava o historiador, (...) passava forçosamente pela formação de 

(...) uma autêntica Comunidade Luso-Brasileira, uma Comunidade Luso-Brasileira que não 

seja apenas sentimental e ortográfica, (...), nem aquela comunidade que não passou, ainda, 

de Júlio Dantas para cá, Pedro Calmon para lá...3.  

A proposta de Barradas de Carvalho não constituía propriamente uma novidade. 

Retomava os fios de um antigo projeto, que cingira intelectuais das duas nacionalidades nas 

primeiras décadas do século passado, voltado para o fortalecimento das relações luso-

brasileiras. Seu principal veículo de divulgação foi uma revista cultural, editada em Lisboa, 

entre 1915 e 1920, a Atlântida. Mensário Artístico, Literário e Social para Portugal e Brasil4.  

O artigo que se segue pretende examinar as motivações que levaram à criação daquele 

periódico e tecer algumas reflexões sobre o seu conteúdo programático, autores e leitores. A 

par disso, apresenta os primeiros resultados de uma investigação, que integra empreendimento 

acadêmico mais amplo, envolvendo professores da Universidade Nova de Lisboa (UNL) e da 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), devendo incorporar-se à Coleção Revistas 

de Idéias e Cultura, organizada pelo Seminário Livre de História das Idéias (UNL). Projeto, 

aliás, que à sua maneira também segue as pegadas da Atlântida, pois tem contribuído para 

estreitar os laços entre o Brasil e Portugal5.  

 

***** 

Desde o rompimento diplomático de 1894, fruto da acolhida por navios de guerra portu-

                                                 
1  Doutora em História Social pela Universidade de São Paulo. Professora Titular de Historiografia do 

Departamento de História da Universidade do Estado do Rio de Janeiro; Pesquisadora do Programa 
Prociência da UERJ; Pesquisadora do CNPq, do Programa Cientista do Nosso Estado e do PRONEX 
CNPq/FAPERJ “Dimensões da Cidadania nos Oitocentos”, coordenado pelo Dr. José Murilo de Carvalho. 
Sócia honorária do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 

2  Joaquim Barradas de Carvalho. Rumo de Portugal. A Europa ou o Atlântico?(Uma perspectiva histórica) 
Lisboa: Livros Horizonte, 1974, p. 81. (Coleção Horizonte nº 26). 

3  Idem, p.79.  
4  Daqui por diante denominada apenas Atlântida. 
5  Convênio celebrado entre as Universidades Nova de Lisboa e do Estado do Rio de Janeiro, em julho de 2007. 
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gueses a oficiais da marinha brasileira, que se insurgiram contra o governo do presidente Flo-

riano Peixoto6, os tradicionais vínculos de amizade que uniam o Itamaraty ao Paço das Neces-

sidades andavam um tanto quanto estremecidos. É bem verdade que houve algumas tentativas 

para reanimá-los, a exemplo de uma visita do rei d. Carlos ao Rio de Janeiro, programada para 

junho de 1908, a propósito das comemorações centenário da abertura dos portos, plano que 

acabou frustrado pelo assassinato do monarca, em 1º de fevereiro daquele ano7. 

No entanto, apesar daquele relativo “afrouxamento” no âmbito dos contatos oficiais, 

informalmente, as relações literárias luso-brasileiras atravessavam uma fase de grande 

florescimento, estimuladas pelo aparecimento de novos almanaques, jornais e magazines8, 

nos quais participavam intelectuais de ambas as nacionalidades. A distância física que 

separava os colaboradores não impedia que esses periódicos se tornassem lugares de 

fermentação intelectual e de relação afetiva, ao mesmo tempo viveiros e espaços de 

sociabilidade, tal como define François Sirinelli, ao analisar os mecanismos que movimentam 

as complexas engrenagens dos espaços culturais9.  

                                                

Em Portugal, nas páginas d’A Águia, editada na cidade do Porto (1910-1930), 

publicavam-se contribuições de Ronald de Carvalho, Coelho Neto, Vicente de Carvalho e 

Lima Barreto, ao lado das de Teixeira de Pascoaes, Antonio Sérgio e Jaime Cortesão. A 

Atlântida (1915-1920), era dirigida a quatro mãos: em Lisboa, por João de Barros e no Rio de 

Janeiro, por Paulo Barreto, o popular João do Rio. O mesmo se observa em relação à revista 

Orpheu (1915), de duração efêmera, mas muito expressiva, cujo primeiro número foi 

preparado por Fernando Pessoa e Ronald de Carvalho 10.  

 
6  A crise fora provocada pela decisão do conde de Paraty, de conceder asilo em navios de guerra portugueses 

aos oficiais da marinha brasileira, que se haviam insurgido contra o governo do marechal Floriano Peixoto, 
na revolta da Armada. Apesar do restabelecimento das relações oficiais em 1895, mediante gestões da 
Inglaterra, perdurou durante muito tempo no Brasil um sentimento anti-lusitano, cultivado pelos setores 
nacionalistas mais acerbados.  

7  Diversos eventos já estavam programados, quando a notícia do regicídio chegou ao Brasil, inclusive, a 
convocação de congresso luso-brasileiro de história, planejado pelo barão do Rio Branco, para ter lugar no 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Ver, Lucia Maria P. Guimarães. Da Escola Palatina ao Silogeu. 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (1889-1938). Rio de Janeiro: Editora do Museu da República, 
2007, p. 31. 

8  Sobre o surto que propiciou a multiplicação das revistas portuguesas no início do século XX, ver, José 
Augusto Seabra. “Revistas e movimentos culturais no primeiro quarto do século”. In: REIS, Antonio et alii, 
Revistas, idéias e doutrinas. Leituras do pensamento contemporâneo. Apresentação de Zília Osório de 
Castro. Introdução de Luís Crespo de Andrade. Lisboa: Livros Horizonte, 2003, p. 21. 

9  François Sirinelli, “Os intelectuais”. In: René Rémond (org.), Por uma história política. Rio de Janeiro: 
Editora UFRJ/Editora FGV, 1996, p.294. Ver, ainda, a interessante abordagem proposta por Emma Gori “Um 
lobby pacifista e elitista: O Grupo de Bloomsbury”. In: Domenico Di Masi, A emoção e a regra: os grupos 
criativos na Europa de 1850 a 1950. Rio de Janeiro: José Olympio, 1997, p.131-170. 

10 Ver, Arnaldo Saraiva. Modernismo brasileiro e modernismo português. Subsídios para o seu estudo e para a 
história das suas relações. Campinas: Editora UNICAMP, 2004, p. 23. 
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No lado de cá do Atlântico, o panorama se apresentava bem semelhante. Os principais 

órgãos da imprensa divulgavam com regularidade textos de autores portugueses, como Alberto 

de Oliveira, Maria Amália Vaz de Carvalho, Luís da Câmara Reys, Carlos Malheiro Dias e 

Jaime de Séguier, que assinava, inclusive, uma coluna no Jornal do Commércio. No diário O 

País, destacavam-se as crônicas de Justino Montalvão, as “Cartas de Lisboa”, de José Maria 

Alpoim, as “Cartas de Paris”, de Xavier de Carvalho, bem como os artigos de Santo Tirso11. 

Entre os temas mais discutidos pelos letrados distinguia-se o da conveniência de se 

estabelecer uma comunidade luso-brasileira. A questão fora levantada pela primeira vez por 

Silvio Romero (1851- 1914), um dos fundadores da Academia Brasileira de Letras, na 

conferência “O elemento português no Brasil”, pronunciada no Gabinete Português de Leitura 

do Rio de Janeiro, e publicada em Lisboa em 190212.  É interessante notar que o acadêmico, 

alguns anos antes, na sua História da Literatura Brasileira (1888)13, se mostrara um censor 

implacável da matriz cultural lusíada. No entanto, mudou de opinião e passaria a defendê-la 

vigorosamente, receoso da veracidade de certas notícias veiculadas por jornais europeus:  

 (...) Berlim. Os pangermanistas estão atualmente ocupados 
com um projeto de organização mais sólida de um acordo entre 
os colonos alemães no Brasil. Tem havido em diversas cidades 
da Alemanha conferências cujo fim é enviar alguns pastores, 
padres e mestre-escolas ao sul do Brasil. Na cidade de 
Magdeburgo um dos oradores declarou que parte do sul do 
Brasil é terra alemã e que deverá mais tarde pertencer ao 
império germânico 14. 

A preocupação externada por Silvio Romero não era infundada. De fato, nos estados 

meridionais do Brasil existia forte concentração de emigrantes teutões, na sua maioria 

reunidos em comunidades, onde (...) a língua portuguesa brilha pela ausência, conforme 

denunciava Romero. Alarmado, ele argumentava que (...) a língua, por si só, na era presente 

serve para individualizar a nacionalidade, é por isso que os alemães consideram a pátria 

alemã todo e qualquer sítio onde é falada a língua alemã. Antevia que por volta de oitenta ou 

cem anos, no mais tardar, o núcleo do (...) Rio Grande do Sul, ao que parece o mais populoso 

e compacto, tornar-se-á independente e, estendendo a mão ao de Santa Catarina, aliar-se-á 

com ele, formando ambos a nova nacionalidade15.  

 

                                                 
11 Idem. 
12 Cf. Silvio Romero. O elemento português no Brasil (Conferência). Lisboa: Tipografia da Companhia Nacional 

Editora, 1902. 
13 Cf. _____. História da Literatura Brasileira. 7ª ed. Rio de Janeiro; José Olympio; Brasília: INL, 1980, v.4 e 5.  
14 ______. O elemento português no Brasil (Conferência). Op. cit., p. 35. 
15 Idem. 
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A integridade da Terra de Santa Cruz parecia estar em risco e Silvio Romero defendia a 

necessidade de fortalecer os elementos que a constituíam historicamente como nação luso-

brasileira, em especial, o idioma. Contudo, ele ainda iria mais longe nas suas advertências, 

sinalizando que a ambição germânica não se limitava ao território brasileiro: (...) Portugal 

também faz parte das nações pequenas, mas também pertence ao grupo dos ameaçados, 

quando não diretamente nas suas plagas européias, de modo inequívoco na África. Para 

enfrentar o perigo comum, o escritor sugeria que os dois países se unissem e formassem uma 

federação16.  

As inquietações que afligiam Silvio Romero por certo também afetavam a 

intelectualidade lusa. Nos primórdios do século passado, de acordo com Eduardo Lourenço, o 

Brasil representava para Portugal uma espécie de espaço compensatório – uma dimensão 

simbólica no imaginário da grandeza da nação, tal como fora a Índia e depois viria a ser a 

África17. Mas, a idéia de celebrar uma aliança com a antiga colônia americana só viria a ser 

expressa publicamente, em 1909, por Coelho de Carvalho, na Academia das Ciências de 

Lisboa.  

Por aquela mesma ocasião, a Sociedade de Geografia decidiu lançar um concurso de 

monografias sobre “o modo mais eficaz de promover a união moral com a mãe pátria” dos 

portugueses residentes no Brasil e anunciou a intenção de organizar uma expedição ao interior 

do país. Logo em seguida, o presidente da Sociedade, Zófimo Consiglieri Pedroso, na sessão 

de 10 de agosto de 1909, apresentaria um plano que ficou conhecido por Acordo Luso-

Brasileiro. Propôs a instituição de um grupo de trabalho permanente, encarregado de estudar 

medidas para a consecução dos seguintes objetivos: negociar tratados de arbitragem, de 

cooperação internacional e de comércio; ensejar a criação de entrepostos comerciais e a 

construção de palácios de exposição em Lisboa e no Rio de Janeiro; promover na medida do 

possível a unificação da legislação civil e comercial; encorajar a cooperação intelectual – 

científica, literária e artística – conferindo equivalência de direitos ou de títulos aos 

diplomados de um país que decidissem trabalhar no outro; planejar visitas recíprocas de 

intelectuais, artistas, industriais e comerciantes, bem como fomentar a convocação de 

congressos científicos e a colaboração entre jornalistas, editores, associações culturais, 

pedagógicas, artísticas e beneficentes18.  

 

                                                 
16 Idem, p. 3-41. 
17 Eduardo Lourenço. O labirinto da saudade. 4ª edição. Lisboa: Publicações dom Quixote, 1991, p. 41. 
18 Sobre o “Acordo Luso-Brasileiro” ver, João do Rio. “Relações Luso-Brasileiras”. In: ____. Portugal d’agora. 

Lisboa. Porto. Notas de viagem. Impressões. Rio de Janeiro: H. Garnier Livreiro Editor, 1911, p. 289-292. 
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O ambicioso programa terminou por permanecer no terreno das intenções, pois seu 

autor faleceu pouco tempo depois de expô-lo. De mais a mais, havia poucas chances de levá-

lo avante, considerando a atmosfera de instabilidade política, que marcou o fim da monarquia 

e o advento da República portuguesa, em 1910.   

A idéia de instituir uma comunidade luso-brasileira só voltaria a ser ventilada com 

intensidade após a deflagração da Primeira Grande Guerra. No parlamento português, vozes 

nacionalistas manifestavam suas preocupações diante do avanço do imperialismo germânico. 

O deputado João Menezes, por exemplo, assinalava que (...) Brasileiros e portugueses têm de 

pensar, hoje mais do que nunca, em estreitar suas relações políticas, podendo ir muito além 

duma aliança19.  

O contexto da guerra também favoreceria a disseminação de culturas políticas 

nacionalistas no Brasil. Porém, as opiniões sobre aquelas fórmulas se dividiam. Havia quem 

repudiasse a ideía de uma aliança com Portugal. Herdeiros da vertente mais radical do 

nacionalismo, admiradores de Floriano Peixoto, a quem veneravam como modelo de civismo,  

responsabilizavam a colonização lusa pelo atraso cultural, econômico e social do país. Nessa 

corrente, entre outras figuras, sobressaíam-se o médico e pedagogo Manoel Bonfim, além dos 

escritores Antonio Torres, Felix Amélio, Jackson de Figueiredo e Álvaro Bomilcar, que 

disseminavam o anti-lusitanismo em publicações, como O Tempo, Brazilea e Gil Blas, além 

de incitar a população a participar de campanhas anti-portuguesas20. 

Os defensores do congraçamento cultural e político com a antiga metrópole, por seu 

turno, percebiam no legado lusíada o fator dominante da construção da nacionalidade, 

baseados na afinidade lingüística, na história e na ocupação do território. A tese desfrutava da 

acolhida não apenas de destacados membros da colônia portuguesa no Rio de Janeiro, como 

também de intelectuais da envergadura de Olavo Bilac, de Afrânio Peixoto, de Paulo Barreto 

e de Graça Aranha, quatro atuantes membros da Academia Brasileira de Letras. Graça Aranha 

chegou a afirmar que (...) A união política entre Portugal e Brasil, conseqüência da unidade 

moral das duas raças, seria a grande expressão internacional da raça portuguesa21. Já o 

nome de Paulo Barreto, ou melhor, o seu pseudônimo literário mais famoso, João do Rio, 

acabaria ligado a um dos esforços mais significativos para estimular o aprofundamento das 

relações entre os dois países: a criação da revista Atlântida, fruto da sua associação com o 

                                                 
19 João Menezes apud Nuno Simões. Actualidade e permanência do Luso-Brasilismo (Conferências e discursos). 

Lisboa: Edição do autor, 1960, p.34.. 
20 Ver, Jorge Luís dos Santos Alves. “Duas interpretações da nacionalidade brasileira”. Anais da XX Reunião da 

Sociedade Brasileira de Pesquisa Histórica, Rio de Janeiro, 2005, p. 223. 
21 Cf. Graça Aranha apud Bitencourt Rodrigues. Uma Confederação Luso-Brasileira. Prováveis alianças e 

grupamentos de nações. Fatos, opiniões e alvitres. Lisboa: Livraria Clássica Editora, 1923, p. 8. 
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poeta, político, publicista e pedagogo português João de Barros (1881-1960), “um incansável 

apóstolo da aproximação luso-brasileira, como cidadão e governante, como conferencista e 

escritor”, nas palavras de José Carlos Seabra Pereira22.  

João Paulo Alberto Coelho Barreto nascera no Rio de Janeiro, em 5 de agosto de 1881. 

Era filho de d. Florência dos Santos Barreto e do educador Alfredo Coelho Barreto, um adepto 

do positivismo, que batizou o menino na igreja positivista, na esperança de que viesse a abraçar 

a doutrina de Augusto Comte. Fez os primeiros estudos com o próprio pai e aos dezesseis anos 

já colaborava nos principais diários fluminenses. Notabilizou-se como o primeiro homem de 

imprensa a ter o senso do noticiário moderno. Criador da crônica social, um dos mais notáveis 

escritores da Belle Époque tropical, costumava usar diversos pseudônimos, X, Caran d’ache, 

Joe, Pall Mall, José Antonio José e João do Rio, o mais conhecido, conforme já se disse. 

Ingressou na Academia Brasileira de Letras em 1910. Envolveu-se em causas controvertidas e 

cumpriu uma trajetória acidentada na vida privada, pontuada por ataques dos seus desafetos. 

Bem humorado, porém irônico, companheiro de aventuras da sensualíssima Isadora Duncan, 

apesar de reconhecido como homossexual, possuía personalidade contraditória, na opinião do 

amigo Gilberto Amado: (...) dentro dele lutavam duas correntes: a do velho Barreto, o 

“filósofo”, o professor, voltado para o recolhimento, e a de d. Florência, coberta de plumas e 

tilintante de balangandãs sempre a pular dentro dele23. Realizou diversas viagens à Europa e 

consta que guardava grande frustração, porque não conseguira ser nomeado embaixador em 

Portugal, cargo a que aspirava ardentemente. Faleceu no Rio de Janeiro, a 23 de junho de 1921. 

Seus funerais no cemitério de São João Batista, no bairro de Botafogo, mobilizaram a cidade. O 

cortejo foi seguido por cerca de cem mil pessoas, na maioria membros da numerosa colônia 

lusa. Segundo o cronista Antonio Torres, (...) os motoristas portugueses deram até automóvel 

de graça a quem quisesse acompanhar o cadáver24.  

Sob o pseudônimo de João do Rio, Paulo Barreto deixou vasta obra, compreendendo 

diversos gêneros do jornalismo, da literatura e da dramaturgia. Algumas dessas contribuições 

foram reunidas em livros, a exemplo de “Vida vertiginosa” “Portugal d’agora”25, “No tempo 

de Wenceslau ...”, “Fados e canções de Portugal”, “As religiões do Rio”, “Momento literário” 

e “A alma encantadora das ruas”, título que lhe serviu de proficiência intelectual para a 

admissão no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, em 1907. Curiosamente, na biografia 

                                                 
22 Cf. José Carlos de Seabra Pereira apud Arnaldo Saraiva; op .cit. p. 81-82 
23 Gilberto Amado apud Antonio Edmilson Martins Rodrigues. João do Rio. A cidade e o poeta – o olhar do 

flâneus na belle époque tropical. 1ª edição. Rio de Janeiro, Editora FGV, 2000, p. 18-19. 
24 Antonio Torres apud Antonio Edmilson Martins Rodrigues. Idem, p. 49. 
25 A obra Portugal d’agora é dedicada a João de Barros e a Manoel de Sousa Pinto. Ver, João do Rio. Portugal 

d’agora. Lisboa, Porto, notas de viagem, impressões. Rio de Janeiro: H. Garnier Livreiro-Editor, 1911. 
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do polêmico literato, divulgada pela Academia Brasileira de Letras, não há nenhum registro a 

respeito da sua militância na defesa do luso-brasileirismo, nem tampouco da revista que 

dirigiu a quatro mãos com João de Barros26.   

O entrosamento entre os dois Joões, ao que parece, originou-se de uma leitura casual. 

João de Barros relata que publicara um ensaio, no periódico francês La Révue, a respeito das 

tendências contemporâneas das letras portuguesas. Pouco depois, para sua surpresa, ao abrir a 

Gazeta de Notícias do Rio de Janeiro, deparou-se com uma nota sobre o tal ensaio, redigida 

por alguém que se assinava apenas Joe. A referência servia de mote para lavrar um protesto 

contra o fato de que as notícias da literatura lusíada só chegavam ao Brasil através da França. 

Empenhou-se, então, para desvendar a identidade do misterioso autor e concluiu que Joe era 

um dos pseudônimos de Paulo Barreto, ou de João do Rio, como se queira.  

Os futuros parceiros se avistariam pela primeira vez, em 1908, durante uma das visitas do 

escritor carioca a Portugal. O encontro ocorreu na cidade do Porto, promovido pelos irmãos 

Lello e marcou o início de uma sólida amizade. João do Rio relembraria o episódio, salientando 

que durante a conversa descobriram fortes afinidades, a começar pelas idéias políticas, pois 

ambos eram partidários do regime republicano. Além disso, preocupavam-se com o futuro 

incerto das relações luso-brasileiras, uma vez que (...) se o Brasil se interessava menos por 

Portugal do que pela França, Portugal não se interessava, ou antes, ignorava tudo do Brasil27. 

A solução do problema, por certo, demandava ações oficiais mútuas, contudo, eles poderiam 

somar esforços e, quem sabe, criar uma revista literária para estimular a luso-brasilidade.  

O plano ganhou fôlego com a vinda de João de Barros ao Brasil, em 1912. Ele aderiu ao 

movimento que o seu homônimo já vinha realizando, na imprensa e na Academia Brasileira 

de Letras. Decidiu apoiá-lo, escrevendo artigos e pronunciando conferências:  

 

  (...) É preciso trabalhar muito para que se extinga o 
desconhecimento que separa as duas nações. O mais urgente, 
porém, creio que será estabelecer e desenvolver uma sólida 
aproximação das duas mentalidades, das duas literaturas, das duas 
artes. Criado esse veículo essencial, mais de metade do trabalho 
estará feito. E bom seria que – reservadas as diferenças essenciais 
impostas pelo meio, uma mesma alma palpitasse na vida mental 
dos dois países. Na verdade, é necessário erguer, sobre o vasto 
Atlântico, um continente moral que nos ligue de vez (...)28. 

                                                 
26 Cf. Academia Brasileira de Letras. Acadêmicos. Biografia de Paulo Barreto (João do Rio). 

http://www.academia.org.br/abl/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?infoid=329&sid=261. Acessado em 23 de 
novembro de 2007. 

27 Cf João do Rio. “O aparecimento de um grande mensário artístico-literário-social para Portugal e Brasil”. A 
Rua, Rio de Janeiro, 05 de novembro de 1915, p. 2.  

28 Cf. João de Barros. Caminho da Atlântida. Uma campanha luso-brasileira.Lisboa: Livraria Profissional, 
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A dupla postulava o fortalecimento dos vínculos entre Brasil e Portugal, fundamentada 

não apenas nas simpatias espirituais das tradições do passado, mas também pela 

conveniência do futuro29. A este argumento de João de Barros cabe complementar com um 

outro de João do Rio, isto é, de que (...) A guerra veio definitivamente forçar a publicação30. 

Com efeito. O batismo literário da Atlântida. Mensário Artístico, Literário e Social para 

Portugal e Brasil teve lugar em Lisboa, a 15 de novembro de 1915, data que pretendia 

homenagear a passagem do vigésimo sexto aniversário da proclamação da República no 

Brasil. O novo periódico foi recebido com entusiasmo por outros congêneres, a exemplo d’A 

Águia, que manifestou (...) fé ardente nos seus altos destinos31.  

A denominação Atlântida fora escolhida por João do Rio. Ele se inspirou na lenda do 

continente perdido, para designar de forma semântica um projeto que buscava (re) estabelecer 

a ligação entre as duas partes do mundo que as águas do oceano haviam separado32. O 

subtítulo, Mensário Artístico, Literário e Social para Portugal e Brasil, além de indicativo da 

periodicidade, resumia o seu teor programático e destacava-lhe o caráter binacional.  

Na folha seguinte em posição de destaque, exibia-se a informação que a revista recebia 

o (...) alto patrocínio de S. Ex.as os ministros das Relações Exteriores do Brasil e dos 

Estrangeiros e do Fomento de Portugal, acompanhada dos votos de congratulações, 

formulados por aquelas autoridades, respectivamente, os doutores Lauro Muller, Augusto 

Soares e Manuel Monteiro. Este último qualificava o empreendimento de (...) um esteio 

seguro da indispensável aproximação intelectual e econômica entre as duas Pátrias irmãs. 

As três mensagens, por sinal, levam a conjeturar se os cumprimentos não passavam de mera 

retórica ou se constituíam vestígios de um possível envolvimento dos governos no projeto 

editorial. De qualquer modo, sob a forma de manifesto33, os diretores da Atlântida 

procuravam justificar o empreendimento e explicitar a sua linha programática:  

                                                                                                                                                         
[1919?], p. X e XI. 

29 Cf. ____. A aproximação luso-brasileira e a paz. Paris; Lisboa: Livrarias Aillaud e Bertrand, 1919, p. 7.  
30 João do Rio, “O aparecimento de um grande mensário artístico-literário-social para Portugal e Brasil”. A Rua. 

Rio de Janeiro, 05 de novembro de 1915, p.2. 
31 A Águia, dezembro de 1915, p. 252-253. Ver, também, o agradecimento dos diretores da Atlântida. Atlântida. 

Lisboa, nº 3, 15 de janeiro de 1916. 
apud Cecília Dias de Carvalho Henriques da Conceição. A revista Atlântida. Documento sócio-cultural e 

literário de uma época. “Um braço mental” entre Portugal e o Brasil. Dissertação de mestrado apresentada 
ao Departamento de Literaturas Românicas na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade 
Nova de Lisboa. Lisboa, 1997, p. 18. 

32Inicialmente, por sugestão de Manoel de Oliveira Pinto, a publicação deveria chamar-se Atlântico, em 
homenagem ao emblemático oceano singrado pelos navegadores portugueses, em cujas margens se situavam 
as duas nações. Idem. 

33Acreditamos, tal como evidencia Jean-François Sirinelli, que o Manifesto de lançamento da Atlântida constitui 
num excelente sismógrafo para examinar a influência e a amplitude das ações dos intelectuais que estiveram 
à frente do projeto. Cf. Jean-François Sirinelli. Intellectuels et passions françaises. Manifestes et pétitions au 
XXe siècle. Paris: Gallimard, 1990, p. 13-15. 
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(...) Há muito tempo que a publicação d’uma revista literária que 
defendesse os interesses comuns do Brasil e de Portugal se 
impunha e se tornava indispensável. (...) As características 
especialíssimas criadas pela Guerra européia determinaram um 
irresistível movimento de solidariedade entre aqueles países e 
aqueles povos que vivem d’um mesmo ideal, que se alimentam da 
mesma tradição ou que descendem do mesmo tronco originário. 
(...). Acontece, porém, que não se conhecem. (...) É precisamente 
para que Portugal conheça o Brasil e que o Brasil mais se 
aproxime de Portugal e melhor se conheça, que se vai publicar a 
Atlântida. (...) É uma obra patriótica esta nossa. E ensinando as 
duas democracias que o Oceano Atlântico separa, a melhor amar-
se e compreender-se a Atlântida tentará substituir, no domínio 
intelectual e social aquele lendário continente que dantes ligou a 
América à Europa...34 (o grifo é nosso). 
 

O manifesto contém algumas pistas que vale a pena explorar. Sobretudo, no que diz 

respeito à associação entre a guerra e o lançamento de uma revista, que se afirmava voltada 

apenas para os domínios intelectual e social. João de Barros oferece indícios da conexão, em 

uma conferência pronunciada no Ateneu Comercial do Porto, em 1919, quando fez um 

comentário sobre as pretensões alemãs na América do Sul35. Reportou-se, em particular, à 

existência de um programa de emigração direcionado para a conquista do Brasil, elaborado 

por um certo sr. Lange, e ao projeto do pensador Otto Richard Tannenberg, sintetizado no 

livro A Grande Alemanha: a obra do século XX36.  

Reconhecido como obra paradigmática do pangermanismo37, o livro de Tannenberg 

desqualifica a colonização ibérica no Novo Mundo. A incapacidade da Espanha e de Portugal 

de governarem suas possessões no ultramar teria provocado a formação de numerosos Estados 

independentes, onde a raça branca permaneceu minoritária, razão pela qual tais países 

dificilmente conseguiriam superar a pobreza crônica e o atraso atávico. Contrastando com 

esse quadro, o pensador alemão aponta a situação privilegiada dos Estados Unidos da 

América do Norte, nação de ascendência anglo-saxã, cuja prosperidade atribui à 

preponderância maciça de caucasianos na população yankee. 

Otto Tannenberg induz promover o branqueamento demográfico dos Estados de origem 

ibérica, uma espécie de condição sine qua non para atingirem padrões europeus de 

civilização. Ele aconselha a partilha da América do Sul entre as três grandes potências 

                                                 
34 Cf. Atlântida. Lisboa, nº 1, novembro de 1915. 
35 Cf. João de Barros. A aproximação luso-brasileira e a paz. Paris; Lisboa: Livrarias Aillaud e Bertrand, 1919, 

p. 16-17. 
36 Otto Richard Tannenberg. Le rève allemand ! La plus grande Allemagne. L'oeuvre du 20e siècle. Traduit en 

français de l'ouvrage Gross-Deutschland, publié en 1911. Lausanne: Payot, 1916. 
37 Entende-se como pangermanismo o movimento que apregoava a união dos povos de língua alemã em um 

único estado. 
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imperialistas, a Inglaterra, os Estados Unidos e a Alemanha. A esta última caberia o território 

situado desde o litoral brasileiro, na altura da cidade do Rio de Janeiro, até o oceano Pacífico, 

nas proximidades do porto chileno de Antofogasta.  

O projeto da Alemanha do Sul realizar-se-ía em longo prazo, devendo estar concluído 

por volta de 1950, calculava o seu idealizador. No Brasil, é importante frisar, a área aludida 

abrigava numerosos núcleos de emigrantes teutões, o que conferia forte credibilidade ao 

plano. Explica-se, assim, porque o chamado “mapa de Tannenberg” hoje em dia ainda 

continua a ser evocado como documento emblemático de uma pretendida expansão nazista na 

América latina.  

Ilustração nº 4 - Mapa de Tannenberg 

 
Fonte: Graça Aranha. “Prefácio”. In: André Chéradame. O plano pangermanista desmascarado. Rio 

de Janeiro: Livraria Garnier, 1917, p. XXXIII 
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Mas, para além das elucubrações de Tannenberg sobre o devir dos países ibero-americanos, 

existia um outro problema contemporâneo mais urgente, e por certo bem conhecido de João de 

Barros: a cobiça germânica sobre as possessões portuguesas na África austral.  

No momento, não vem ao caso discorrer sobre as manobras diplomáticas do kaiser 

Guilherme II, nem tampouco enumerar as sucessivas incursões do seu exército em Angola e 

em Moçambique. Todavia, não se pode perder de vista que as investidas ao território 

angolano, quando as articuladas com as ditas aspirações de conquista no continente 

americano, apontam para uma questão fundamental de geopolítica: a perspectiva da presença 

alemã nas duas margens do Atlântico Sul. Sintomaticamente, diversos militares portugueses 

tangenciariam o problema, pronunciando-se favoráveis à formação de uma comunidade luso-

brasileira. O comandante Nunes Ribeiro, por exemplo, inferia taxativo que (...) A garantia do 

domínio do mar no Atlântico Sul é e será sempre um objetivo comum aos dois países. Seu 

colega de arma, o capitão de mar e guerra Henrique Lopes de Mendonça38, historiador e autor 

da letra do hino nacional, A Portuguesa, iria mais longe: batia-se por uma Confederação luso-

brasileira. Previa alinhamentos estratégicos no Atlântico, através de novas coligações. No 

hemisfério norte, reunindo a Inglaterra com os Estados Unidos, e no sul Portugal com o 

Brasil, alianças que (...) impor-se-iam ao mundo não com intuitos ambiciosos de imperialismo 

guerreiro, mas como garantia inabalável de paz e de progresso universal39. Opinião análoga 

seria emitida pelo general João de Almeida, antigo governador de Angola, aconselhando a 

federação dos dois países, por meio de uma aliança de natureza militar, diplomática e 

econômica40. A par dessas manifestações, não se pode esquecer da missão enviada pelo 

governo de Lisboa ao Rio de Janeiro, em 1918, a pretexto de cumprimentar o presidente 

Wenceslau Braz, pela decisão de declarar guerra contra o Império alemão e seus aliados41. 

Portanto, diante do cenário aqui exposto em rápidas pinceladas, é possível inferir que ao lado 

do objetivo revelado de fortalecer os laços culturais luso-brasileiros, outras motivações 

também concorreram para precipitar o aparecimento da revista binacional.  

Os trabalhos de redação e de impressão da Atlântida se realizavam na cidade de 

Lisboa42, sob a responsabilidade do editor Pedro Bordallo Pinheiro43. Nos créditos do 

                                                 
38 Henrique Lopes de Mendonça, em 1923, seria eleito sócio correspondente da Academia Brasileira de Letras. 
39 Nuno Simões, op. cit., p. 36-37 
40 João de Almeida. Visão do crente. Porto: Companhia Portuguesa, 1918. 
41 A missão chefiada pelo ex-ministro Alexandre Braga era integrada por José de Carvalho, Marcelino Mesquita, 

Augusto Gil, Fausto Guedes Teixeira, além dos militares, capitão de fragata Judice Biker e tenente coronel 
Antonio Figueiredo Campos. Ver, Universidade de Chicago. Brazilian Government, Ministerial Repports, 
Relações Exteriores 1917-1918, p. 176-177.  http://brazil.crl.edu/bsd/bsd/u1788/000224.html. Acessado em 
24 de setembro de 2007. 

42 O escritório da Atlântida funcionava no Largo do Conde Barão nº 41, enquanto que a redação se localizava à 
rua Barata Salgueiro, 41 r/c. 
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periódico não consta a existência de um corpo editorial permanente, nem indicação da 

quantidade de exemplares que circulava a cada tiragem. Informa-se apenas que, em Portugal, 

a assinatura anual custava 2$80, a semestral 1$50, enquanto o número avulso podia ser 

adquirido por $25. Já no Brasil, vendiam-se apenas assinaturas anuais e semestrais, aos preços 

de 12$50 e de 7$00, respectivamente, quantias razoavelmente acessíveis para a época, 

considerando o bom padrão gráfico da publicação.  

A Atlântida possuía editoração de qualidade. De formato sóbrio, impressa em papel mate, 

alguns textos eram ilustrados com desenhos e fotografias, outros decorados com caprichadas 

vinhetas artísticas. A disposição das matérias respeitava uma certa ordem, de maneira a formar 

dois conjuntos distintos, cujo número de páginas podia variar bastante. O primeiro bloco 

agregava contribuições literárias, artigos, ensaios e biografias, bem como reproduções de telas 

de pintores famosos. O segundo era composto por três seções fixas, a saber:  “Revista do Mês” 

– constando da síntese dos principais fatos culturais e políticos ocorridos no período; “Livros” – 

espaço destinado à divulgação do lançamento de publicações e às resenhas críticas; “Notícias e 

Comentários” – segmento reservado às cartas de leitores e observações do gênero. Aceitava-se 

publicidade paga, em geral, reclames de empresas, escritórios, lojas, bancos e companhias de 

seguro, porém, não há menção sobre valores cobrados a anunciantes.  

Seu conteúdo privilegiava majoritariamente o domínio das letras – poesia e prosa. Os 

artigos, ensaios e biografias, sempre em menor número, além de contemplar temas ligados à 

problemática das relações luso-brasileiras, costumavam versar sobre assuntos culturais 

variados. Os colaboradores não percebiam remuneração e no que respeita à sua nacionalidade, 

as fontes levantadas apontam a preeminência dos portugueses. Porém, a constatação não pode 

ser tomada como sinal de desprestígio do periódico, apesar da sua proposta não contar com o 

apoio unânime da intelectualidade brasileira, como já se sublinhou. O predomínio dos 

conterrâneos de Camões, em larga medida, deve ser atribuído ao estado de guerra, que tornava 

bem mais difícil a comunicação e o transporte regular entre o Rio de Janeiro e Lisboa44.  

O inventário dos quatro primeiros números da Atlântida revela a presença de poemas de 

Olavo Bilac, de Antonio Correia d’Oliveira, de Júlio Dantas, de Augusto Gil, de Oscar Lopes, 

de João de Barros e de Mário de Alencar; de contos de Afrânio Peixoto, de Júlia Lopes de 

Almeida, de Teixeira de Queiroz, de Manoel de Sousa Pinto; de crônicas de Aquilino Ribeiro, 

de João do Rio, de Aurélio da Costa Ferreira, de João Luso e de Humberto d’Avelar. Nomes 

                                                                                                                                                         
43 Pedro Bordallo Pinheiro (1890 - ?) era sobrinho-neto do conhecido caricaturista e pintor Rafael Bordallo 

Pinheiro. 
44 Existem sucessivas notas explicativas da direção da revista, procurando justificar a ausência de colaborações 

de autores brasileiros previamente anunciadas e que deixaram de ser publicadas, devido aos transtornos 
provocados pela guerra.  
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de sólida reputação na esfera literária luso-brasileira, conquanto representem correntes 

estéticas e teóricas diversas. Aliás, a mélange, quem sabe, possa explicar porque especialistas 

de história da literatura, apesar de fazerem reiteradas menções à revista e a seus diretores, não 

aprofundam a análise do seu conteúdo, à exceção do trabalho acadêmico de Cecília Dias de 

Carvalho Henriques da Conceição, desenvolvido na Universidade Nova de Lisboa45. 

De qualquer maneira, o ecletismo confirma a intenção anunciada por João de Barros de 

acolher figuras de todos os quadrantes do mundo letrado, “sem virar a casaca”, ou seja, sem 

abrir mão do republicanismo dos fundadores. Mas a mistura de tendências constituía uma 

estratégia calculada. Buscava atrair novos simpatizantes para a causa da revista e conquistar 

um público leitor mais numeroso 46. A mesma prática se nota na mescla dos autores de 

artigos, ensaios e biografias. O leque compreendia desde políticos da envergadura do 

positivista Teófilo Braga e do ministro Manuel Monteiro, até diplomatas como Hélio Lobo, 

Veloso Rebelo e Alberto d’Oliveira, passando por figuras conhecidas do panorama cultural 

luso-brasileiro, a exemplo do arquiteto Raul Lino, de Luís da Câmara Reys, de Bento 

Carqueja, de Moreira Teles, de Aureliano Leal e de Victor Vianna, entre outros.  

 

Quadro nº 1 

Atlântida: Classificação e quantificação do material publicado 

(novembro/1915 a fevereiro/1916) 

 

Assunto Nov/1915 Dez/1915 Jan/1916 Fev/1916 Total 

Arquitetura  - - - 01 01 

Belas Artes 01 01 01 - 03 

Biografias 02 01 - - 03 

Diplomacia  - - - 01 01 

Direito - - - 01 01 

Educação   02 01 03 

História 01 01 01 - 03 

Letras (poesia) 04 02 04 03 13 

Letras (prosa) 02 02 03 03 10 

Política - - - 01 01 

Relações Luso-Brasileiras 03 01 02 - 06 

Total 13 08 13 11 45 

Fonte: Quadro elaborado com base nos artigos publicados na Atlântica, nos 1, 2, 3 e 4, relativos, respectivamente, aos meses 
de novembro de 1915, dezembro de 1915, janeiro de 1916 e fevereiro de 1916. 

                                                 
45 Ver, Cecília Dias de Carvalho Henriques da Conceição. A revista Atlântida. Documento sócio-cultural e 

literário de uma época. “Um braço mental” entre Portugal e o Brasil. Dissertação de mestrado apresentada 
ao Departamento de Literaturas Românicas na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade 
Nova de Lisboa. Lisboa, 1997. 

46 Ver, carta de João de Barros apud Cecília Dias de Carvalho Henriques da Conceição. Passim. 
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A classificação por assunto e a respectiva quantificação demonstram a preponderância 

do campo das letras - poesia e prosa, privilegiado em mais da metade do total do material 

publicado. Em seguida, com incidência bem menos expressiva, aparece a temática da luso-

brasilidade. As matérias restantes distribuem-se de maneira relativamente equilibrada, entre 

áreas consideradas representativas do domínio cultural.  

Dos seis textos que tratam das relações entre Brasil e Portugal, quatro merecem um 

rápido comentário, devido às abordagens que desenvolvem. São trabalhos cujos enfoques 

extrapolam o tradicional argumento da afinidade lingüística, embora nenhum deles explicite 

uma definição clara do que poderia vir a ser uma “comunidade luso-brasileira”.  

O artigo “Relações luso-brasileiras”, de autoria de Antonio Carlos Moreira Teles47, 

publicado na edição de lançamento da Atlântida, sobressai-se pelo pragmatismo. Brasileiro, 

radicado em Lisboa, professor e homem de imprensa, o autor restabelece os fios de 

continuidade entre o projeto da revista e o plano esboçado por Consiglieri Pedroso, referido 

como “a iniciativa mais brilhante” para promover o estreitamento das duas nações.  

Moreira Teles se detém na análise de dois problemas crônicos, que se arrastavam desde 

o século XIX e careciam de solução por parte dos altos escalões de ambos os governos: as 

ausências de um acordo postal e de uma convenção literária. Além disso, discute as causas 

políticas e econômicas do fracasso de um empreendimento recente, voltado para a criação de 

uma companhia de navegação de bandeira portuguesa, com linhas regulares para os principais 

portos brasileiros48.  

Outro brasileiro, o professor e crítico de arte Vitor Viana49, no artigo “Brasil - 

Portugal”, faz uma reflexão sobre o alcance das trocas comerciais e culturais entre os dois 

países, enfatizando a existência de interesses recíprocos nesse intercâmbio. Para Viana, do 

ponto de vista português, o Brasil continuava a ocupar o posto de melhor mercado intelectual 

e desaguadouro natural da sua emigração. Posição que também lhe trazia benefícios, assegura 

o professor, pois os produtos, os livros e os costumes oriundos da antiga metrópole eram 

elementos que concorriam para o fortalecimento da nacionalidade, tal como os emigrantes 

                                                 
47 Antonio Carlos Moreira Teles trabalhou na embaixada do Brasil e durante algum tempo dirigiu a Agência 

Telegráfica Americana. Ver, Atlântida. Lisboa, nº 20, junho de 1917, p. 704. Estudioso dos problemas luso-
brasileiros publicou, entre outros trabalhos, o livro Brasil e Portugal. Cf. Moreira Teles. Brasil e Portugal - 
Apontamentos para a história das relações dos dois países. Lisboa: ed. do autor (depositária: Livraria 
Ventura Abrantes), s.d. (1914). 

48 _____. “Relações luso-brasileiras”. Atlântida. Lisboa, nº 1, novembro de 1915, p. 62-67. 
49 Vítor Viana, jornalista, professor, crítico literário e ensaísta, nasceu na cidade do Rio de Janeiro, em 23 de 

dezembro de 1881. Exerceu diversos cargos públicos. Foi bibliotecário da Escola Nacional de Belas Artes, 
professor da Escola de Altos Estudos e professor de Geografia Industrial e História das Indústrias na Escola 
Nacional de Artes e Ofícios Wenceslau Brás. Ingressou na Academia Brasileira de Letras em 11 de abril de 
1935. Faleceu no Rio de Janeiro, em 21 de agosto de 1937, e deixou expressiva obra bibliográfica nas áreas 
da educação e da cultura. 
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auxiliavam no processo de assimilação de outros estrangeiros introduzidos no país50. 

No ensaio “Os portugueses no Brasil”, Alberto d’Oliveira oferece um diagnóstico 

original dos fatores que afetavam o relacionamento luso-brasileiro. Na sua percepção, o 

principal entrave na aproximação dos dois países não se situava na esfera do comércio, da 

navegação ou da emigração, mas sim no âmbito do que denomina de “tradicionalismo culto”. 

Segundo o escritor e diplomata, em virtude do reinado americano de d. João VI, a Terra 

de Santa Cruz desfrutava de uma situação singular. Fora a única colônia que os portugueses 

souberam fazer nação. Isto implicava em distinguir “(...) acima da sua americanidade e até da 

sua latinidade, a sua emancipada e altiva lusitanidade, para manter entre os povos da América 

a sua verdadeira autonomia, não só territorial, mas moral e histórica”51. No entanto, as 

referências culturais lusas vinham sendo abandonadas no Brasil. Cediam espaço a um 

cosmopolitismo, que se inspirava tanto em Paris “(...) a capital intelectual”, quanto nos 

Estados Unidos “(...) a musa econômica”52. A transformação se operava de maneira veloz e 

urgia revertê-la. Todavia, em Portugal, os assuntos relativos ao Brasil costumavam ser 

ignorados, até mesmo nas camadas mais cultas. O desconhecimento deixava o campo aberto 

para a expansão da influência cultural daqueles poderosos rivais. Diga-se de passagem, 

consoante essa argumentação, Alberto d’Oliveira sugeriu à Academia das Ciências de Lisboa 

recomendar ao governo a criação de uma cadeira de história, geografia e literatura brasileiras 

nas Faculdades de Letras53. 

O ex-cônsul no Rio de Janeiro e sócio correspondente da Academia Brasileira de Letras 

assinala ainda um outro obstáculo a vencer: o desdém da sociedade lusíada com os chamados 

“brasileiros” - os conterrâneos que se dirigiam para o Novo Mundo, faziam fortuna e 

voltavam para matar as saudades da pátria, tipos como os retratados por Eça de Queiroz nas 

Farpas, alvos de caricaturas na imprensa e de anedotas mordazes. Preconceito que à sua 

maneira também traduzia o mal estar das elites em relação à dependência econômica da antiga 

colônia e ao desagrado para com a emigração, que roubava a sua melhor força de trabalho54.  

Talvez, a contribuição mais instigante do conjunto aqui selecionado seja o artigo 

“Solidariedade ethino-econômica”, escrito por Bento Carqueja, da Universidade do Porto55. 

                                                 
50 Ver, Vitor Viana. “Brasil – Portugal”. Atlântida. Lisboa, nº 3, janeiro de 1916, p. 195-204. 
51 Ver, Cf. Alberto d’Oliveira.”Os portugueses no Brasil”. Atlântida. Lisboa, nº 3, janeiro de 1916, p. 195-204. 
52 Idem. 
53 Cf. Atlântida. Lisboa, nº 2, dezembro de 1915, p. 189. O indicativo foi abraçado pela Faculdade de Letras de 

Lisboa com a introdução da disciplina Estudos Brasileiros nos currículos dos cursos de humanidades, a partir 
de 1916. A implantação da cadeira, todavia, devido a uma série de contratempos, só veio a se concretizar em 
1923, com um ciclo de conferências do historiador e diplomata Oliveira Lima.  

54 Ver, Arnaldo Saraiva, op cit, p. 71. 
55 Cf. Bento Carqueja. “Solidariedade ethino-econômica”. Atlântida. Lisboa, nº 3, janeiro de 1915, p. 210-214. 
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Não pela originalidade do enfoque, mas sim pela permanência da velha mentalidade colonial, 

ainda que camuflada por doutrinas científicas contemporâneas. Dizendo-se adepto da 

antropogeografia de Ratzel e inspirado em livro recente, a Storia della colonizzacione 

europea al Brazile, de um certo Vicenzo Grossi56, o autor lança mão das “afinidades étnicas” 

para sugerir a (re)introdução de certas práticas no intercâmbio comercial entre os dois países.  

Carqueja afiança que Portugal possuía a localização geográfica perfeita para se tornar o 

entreposto mais favorável à colocação de mercadorias brasileiras no Velho Mundo. Recorda, 

inclusive, que a re-exportação de bens oriundos da República sul americana, no exercício de 

1913, alcançara a soma de 102 contos, quantia nada desprezível! Com base neste dado, 

propõe realizar um levantamento de campo minucioso em todas as regiões do país, de maneira 

a identificar matérias primas e artigos em geral, de interesse do mercado europeu. Os 

resultados da pesquisa serviriam de fundamento para a negociação de futuros tratados de 

comércio, consoante uma política que se assentava na “solidariedade étnica”.  Mas, em que 

consistiria essa política? A resposta parecia simples. O Brasil concederia tratamento 

preferencial à “mãe pátria” no seu sistema de comércio exterior. Reduziria os impostos 

cobrados sobre a exportação de mercadorias para a velha metrópole, que as revenderia por 

preços mais altos para outras praças, auferindo assim boa margem de lucro.  

O professor se mostrava tão convencido da viabilidade do plano, a ponto de argumentar: 

“(...) a nossa situação de nação colonial veda-nos, é certo, larga aceitação a determinados 

produtos brasileiros, mas não são esses produtos que mais possam afetar o comércio das 

colônias portuguesas”57. Até o momento, não há nenhuma pista da repercussão da proposta de 

Bento Carqueja no Brasil. Entretanto, dá para imaginar o alvoroço que certamente teria 

despertado nos setores nacionalistas mais radicais. Basta lembrar que o seu plano se 

assemelhava a certas medidas recolonizadoras, apresentadas nas Cortes de Lisboa de 1820, 

cuja defesa intransigente desaguou nos sucessos da proclamação da independência.  

Revistas de idéias e de cultura costumam ter vida efêmera, na maior parte das vezes 

abreviada pela escassez de recursos. A Atlântida foi uma exceção. Circulou com 

periodicidade bem regular entre 1915 e 1920, o que reforça a nossa suspeita de que se tratava 

de uma publicação patrocinada pelos governos das duas Repúblicas. Até o nº 36, de março de 

1919, o periódico manteve uma linha editorial coerente com objetivos traçados por seus 

                                                 
56 Segundo Bento Carqueja, Vincenzo Rossi empreendera uma viagem ao Brasil para “buscar novas luzes para 

guiar emigrantes italianos e comerciantes na conquista de novos mercados de trabalho e de comércio”. O 
material coletado fora reunido no livro “Storia della colonizzacione europea al Brazile”. Esta obra, no 
entanto, parece ser desconhecida no Brasil. 

57 Ver, Bento Carqueja, p. 213. 
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fundadores e expressos no Manifesto de lançamento58. Assim, ao lado da permanente reflexão 

doutrinária acerca da conveniência da criação da aproximação luso-brasileira, ocupava-se de 

questões literárias, históricas e artísticas coetâneas, o que lhe proporcionava uma dimensão 

política e ao mesmo tempo cultural59.  

Porém, tudo leva a crer que com o fim da guerra e cessado o perigo alemão, os 

fundadores da Atlântida tencionavam alterar o foco da publicação e alçar vôos mais 

ambiciosos. A partir do nº 37, que provavelmente corresponde a abril de 1919, a revista 

deixou de ostentar o subtítulo “Mensário artístico, literário e social para Portugal e Brasil”, 

para se converter em “Órgão do pensamento latino no Brasil e em Portugal”. Na mesma 

ocasião, passou a ser gerida por três diretores, com a inclusão do brasileiro Graça Aranha, que 

ficava sediado em Paris. 

Até o encerramento das suas atividades, em 1920, as páginas da Atlântida veicularam 

contribuições da nata da intelectualidade que se movimentava no eixo Lisboa – Rio de 

Janeiro. Testemunhos de uma época, os textos desses autores merecem reabilitação. Se por 

um lado, suas concepções conquistaram muito mais adeptos nos meios letrados do que no 

âmbito político-institucional, por outro, despertaram memoráveis polêmicas. Pelo menos no 

cenário brasileiro dos anos 1910-1920, marcado pelo acirramento do nacionalismo 

intransigente e por campanhas de xenofobia anti-lusitanas, que identificavam aquelas 

propostas como manifestações de colonialismo cultural, defendidas por traidores da pátria em 

conluio com emigrantes portugueses60.  

Seja como for, o desaparecimento da revista não implicaria no fim do projeto que seus 

idealizadores abraçavam. Se João do Rio faleceu subitamente meses após a extinção da 

Atlântida, João de Barros e a rede de intelectuais que se formara ao seu redor sobreviveram-

na, continuaram a disseminar suas propostas, influenciando novas gerações61. Não por acaso, 

depois de passado meio século, o historiador Barradas de Carvalho voltaria a aventar a 

conveniência da formação de uma comunidade luso-brasileira. De maneira bem mais 

pragmática do que as aspirações culturais acalentadas pelos dois Joões, convém acrescentar. 

 
58 Cf. Jean-François Sirinelli. Intellectuels et passions françaises. Manifestes et pétitions au XXe siècle. Paris: 

Gallimard, 1990, p 132-139.  
59 Ver a esse respeito Luís Crespo de Andrade. “Introdução”. In: Antonio Reis et alii, Revistas, idéias e 

doutrinas. Op. cit. p. 11-16. 
60 Não é demais lembrar que João do Rio tornou-se o principal alvo daqueles movimentos, atacado quase que 

diariamente pela imprensa, a exemplo da celeuma criada em torno da “questão dos poveiros. O episódio 
envolveu emigrantes naturais de Povoa do Varzim, os quais não se quiseram naturalizar brasileiros e se 
repatriaram. Estabelecidos no Rio de Janeiro e especializados na pesca de alto mar, não se misturavam com 
os brasileiros, nem com seus próprios patrícios de outras localidades. Segundo o escritor Lima Barreto, os 
“poveiros” formariam uma colônia dentro da própria colônia lusitana no Rio 

61 Cf. Lucia Maria P. Guimarães, À sombra das chancelarias. O lado oculto do Congresso Luso-Brasileiro de 
História. Inédito, submetido para publicação à Revista do IHGB, em maio de 2007.  
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TEATRO, MULHERES E CIDADANIA EM ARISTÓFANES 
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Diante das inúmeras discussões em torno do gender, resolvemos lançar um desafio, 

nos propomos a realizar um trabalho versando uma análise do universo feminino na 

Antiguidade. Apesar dos avanços observados na academia nas últimas décadas, ainda são 

inúmeros os empecilhos. Porém, encontramos no mundo grego, particularmente na Atenas 

clássica, a ponta de um iceberg, para o desenvolvimento de pesquisas relativas à História de 

Gênero na Antiguidade Grega. Desta forma, o conjunto de práticas sobre as quais se 

organizou o sistema democrático ateniense, associado ao teatro, arte patrocinada por Dioniso, 

para nós tornou-se muito útil, possibilitando-nos um fio condutor que nos direcionou para as 

obras de grandes teatrólogos como as do comediógrafo Aristófanes. 

Desta forma, utilizamos as obras: Lisístrata, As Mulheres que celebram as 

Tesmophorias e Assembléia das Mulheres. Estudiosos tendem a concluir em favor da 

participação de Lisístrata no festival Dionisíaco das Leneias, que ocorria meses antes das 

Grandes Dionisíacas, nas quais estariam inscritas as peças As Mulheres que Celebram as 

Tesmophorias e Assembléia das Mulheres. 

Em Lisístrata, a greve de sexo e a tomada da Acrópole, principais atitudes femininas 

na peça, possuem uma simbologia. A primeira, denota sua importância ao dar filhos a polis, 

sem sexo, havia uma ameaça quanto à continuidade dos cidadãos atenienses. Já na segunda, 

elas buscavam legitimar sua ocupação na Acrópole enumerando os serviços prestados à 

cidade e aos deuses através de sua participação cívica e religiosa (ARISTÓFANES. Lisístrata. 

640-647). Elas participam de uma série de rituais de iniciação com o intuito de preparar-se 

para o casamento e a maternidade, ou seja, o matrimônio e a procriação, bem como sua 

importância nos ritos religiosos, como as Panatheneias e Tesmophorias, na mediação do 

equilíbrio com os deuses, davam a elas poderes de interferir no destino da cidade. 

No mundo antigo, segundo a opinião de pesquisadores, os rituais religiosos estavam 

interligados por ambivalências relacionadas à morte e renascimento, desaparecimento e 

retorno. Nestes casos, o sagrado associava-se usualmente com um ou mais processos cíclicos 

da natureza. Desta maneira, as mulheres atenienses tinham uma importante função mediática 

unindo a natureza e o sagrado. Como experiência humana, estavam intimamente ligadas as 
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constantes da vida numa inter-relação entre corpo, vida, morte, cosmos, terra e fertilidade. 

Enraizadas na vida produtiva, as festividades eram celebrações fixadas no ciclo agrícola e 

associadas à fertilidade. 

As Mulheres que Celebram as Tesmophorias retrata um ritual importante, As 

Tesmophorias, festividade exclusivamente feminina, em honra as deusas Deméter e 

Perséfone, divindades agrícolas, denotando a importância da Mélissa para identidade e 

prosperidade da cidade.É uma obra, avaliada de diferentes formas. Pesquisadores a analisam 

ora como uma peça sobre como os homens percebiam as mulheres, ora como uma peça sobre 

o tragediógrafo Eurípides ou, mais especificamente, acerca as relações entre a tragédia e a 

comédia. A opinião mais comum se direciona no sentido de observar o esforço do 

comediógrafo em questionar a produção trágica, oferecendo a todos os estudiosos do tema 

uma documentação extremamente importante para a compreensão de toda a complexidade 

desta arte patrocinada por Dioniso.  

 Já Assembléia das Mulheres representa, além de uma crítica às instituições e aos 

cidadãos de Atenas, uma sátira às teorias de certos filósofos, principalmente os sofistas. 

Inspiradas no princípio de uma relação entre a direção da coisa pública e do lar, as mulheres 

governaram a cidade de Atenas com a mesma eficiência com que cuidavam de suas casas. 

Atenas seria como uma única habitação na qual cada um poderia obter, através de fundo 

comum, o necessário à sua subsistência, graças a reformas de base como a comunidade de 

bens e de mulheres. No final da trama, a protagonista expõe claramente que seus anseios 

pessoais estavam acima de ideais direcionados à igualdade coletiva.  Enfim, através de 

sofismas, a personagem atinge suas finalidades. 

Neste sentido, o objeto deste trabalho se direciona para análise das personagens 

femininas de algumas obras aristofânicas, extraindo delas, questões importantes para as 

discussões relativas às relações de Gênero na Atenas clássica. Sabendo disto, nos voltamos 

especialmente, para a representação da esposa ideal do cidadão ateniense nas comédias 

Aristofânicas. Suas personagens femininas abrem espaço para discussão das fronteiras da 

cidadania democrática ateniense. Através do teatro de Aristófanes emerge a possibilidade de 

um estudo da relação entre a cidadania e as mulheres. As obras selecionadas neste estudo, nos 

proporcionam um debate concernente à presença feminina fora do gineceu, destacando seus 

mecanismos de atuação social para coesão e estrutura poliade. Sendo assim, analisamos a 

participação e a integração do segmento, também conhecido como Mélissa, por sua função na 

transmissão da cidadania, tendo em vista a lei de Péricles de 451- 450 a.C., que restringiu a 
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cidadania a filhos de pais e mães atenienses Eupátridas, bem como, sua importância na 

participação nos ritos oficiais citadinos.  

Neste sentido, a discussão da cidadania feminina na polis ateniense clássica segue 

duas vertentes. A primeira sugere, mesmo que indiretamente, de forma não institucionalizada, 

a integração da Mélissa a cidadania democrática em virtude na sua função na transmissão da 

cidadania e participação cívica através dos ritos religiosos. A segunda é a cidadania de 

mulheres proposta em Aristófanes, apresentada de forma risível, mas que representou um 

importante instrumento para avaliarmos a participação feminina na Polis..  

Nas obras selecionadas neste trabalho, elas possuíam poderes para interferir na 

cidadania democrática, uma cidadania de homens, todavia, seus objetivos não denotavam um 

interesse em termos de “igualdade”, requisitando participação em um estatuto sobre as quais 

estavam excluídas, ou seja, não almejavam o poder no contexto em que se desenvolveu o 

sistema democrático na Polis. Neste sentido, emergiram sistemas de poderes femininos, 

estratégias sobre as quais interferiram na cidadania dos homens, cuja intencionalidade se 

voltava para a construção de um próprio paradigma baseado no que poderíamos denominar de 

Gynecocracia. 

Desta maneira, abria-se um espaço para uma nova cidade, a de mulheres, baseada no 

princípio feminino, dando uma nova identidade a Polis. Elas não eram consideradas cidadãs, 

no sentido institucional da palavra, no entanto, eram essenciais para sua manutenção e 

perpetuação do regime. Existe uma série de estudiosos do trabalho Aristofânico, que tendem 

ao analisar a questão feminina em suas obras, tratando a transgressão de conduta da Mélissa, 

como uma forma de manutenção da ordem falocêntrica. Isto significa que, para estes 

pesquisadores, na verdade, o que elas realmente desejavam era a restauração a ordem, suas 

estratégias seguiam interesses ligados ao destaque dos problemas vivenciados na Polis, como 

forma de despertar nos homens o equilíbrio na cidade, em virtude de contextos ligados a 

decadência do Imperialismo ateniense, particularmente em virtude da Guerra do Peloponeso, 

e do surgimento de formas de pensamento trazidas pelos Sofistas, desestruturando as sólidas 

bases sobre as quais havia se desenvolvido a sociedade em Atenas. 

Independente de seus interesses estarem voltados para uma Gynecocracia, ou 

Falocentrismo, o que sabemos de fato, é que dentro do contexto de uma cultura Falocêntrica 

em que estavam inseridas, elas impõem sua valoração defendendo a manutenção de seu status 

na sociedade enquanto cônjuges, procriadoras, e detentoras de um poder mediático entre a 

natureza e o universo sagrado, portanto, integradas e indispensáveis na estrutura e identidade 

atenienses. 
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Mas diante disto, a primeira pergunta que nos salta, seria: quem é a esposa do 

cidadão de Atenas? A Mélissa representava no imaginário coletivo grego a mulher ideal. 

Também conhecida como mulher-abelha era a imagem que a esposa legítima do cidadão 

ateniense deveria encarnar. A construção deste modelo era resultado da comparação da 

mulher com alguns animais, entre eles, a abelha, feita pelo poeta Semônides de Amorgos no 

poema lambos durante o período arcaico. Posteriormente, Xenofonte na obra Econômico, 

acrescenta outras características que se integraram a este modelo, principalmente quanto aos 

aspectos ligados ao cuidado com o ambiente doméstico e a forma de se portar em relação ao 

marido. 

A Mélissa ou esposa legítima, gynaikes, eram aristocratas e viviam mais reclusas que 

as demais, ocupavam uma posição reduzida a fiscalizar os filhos e ao andamento da casa. 

(VRISSIMTIZIS, 2002: 51). Convencionalmente foram reservadas às esposas características 

ligadas ao exercício de atividades domésticas, a submissão ao homem, à abstinência sexual, o 

silêncio, a reprodução dos legítimos cidadãos atenienses, a exclusão política, intelectual e 

econômica em geral. 

Quanto à questão sexual deviam se situar no interior da relação conjugal e seu marido 

devia ser o parceiro exclusivo. Elas se encontravam sob poder do marido, cabendo dar-lhe 

filhos, que seriam seus herdeiros e futuros cidadãos de Atenas. Desta maneira, o status das 

mulheres casadas lhes impunha regras de conduta que eram de uma prática sexual 

estritamente conjugal. Quanto ao marido, ele era limitado, em relação à esposa, a certo 

número de obrigações. Ao homem casado não se permitia contrair outro casamento, mas 

nenhuma relação sexual lhe era proibida em razão do vínculo matrimonial. Podia freqüentar 

prostitutas, rapazes e escravos. Dessa forma, o casamento não limitava o homem sexualmente. 

A esposa também conhecida como Mélissa, representava entre os atenienses, um dos tipos 

sociais existentes na polis. A construção deste modelo estava relacionada à imagem de 

Pandora e ao espírito desta com inúmeros animais, particularmente a abelha. Portanto, a 

“mulher-abelha” era um termo sinônimo para designar a esposa legítima. Contudo, os 

trabalhos de Aristófanes salientam o fato de que a representação feminina em Atenas, numa 

perspectiva identitária não podemos dissociar a Mélissa de Pandora. “Pandora é a Mélissa em 

todas as suas ambigüidades” (ANDRADE, 2003: 124). 

Sendo assim, passemos para uma análise da cidadania na Atenas clássica. Ela 

cidadania variava muito de uma cidade para outra e definia-se por formas de exclusão a 

determinados grupos da população. Atenas, sem dúvida, representava um importante centro 

político na Antiguidade. Somente aqueles considerados cidadãos é que poderiam participar da 
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vida política na polis, ou seja, apenas os homens livres e maiores de vinte anos possuíam a 

cidadania ativa (MOSSÉ, 1995: 121). 

Portanto, estavam excluídos os estrangeiros, os escravos, as mulheres e as crianças. O 

mais importante, para os gregos antigos, era a política e a vida social em torno da polis. O 

homem “só existia”, de forma plena, enquanto cidadão, fazendo parte do corpo político. O 

ideal comum impunha-se a todos, e o indivíduo era visto, comumente, como parte deste órgão 

coletivo, deste corpo social (MOSSÉ, 1993: 40). 

Desta forma, o corpo cívico era o detentor da soberania política, o que distinguia os 

cidadãos dos demais segmentos sociais. Segundo Perrot, “como a política é o centro da 

decisão e do poder, era considerada o apanágio e o negócio dos homens” (PERROT, 2007: 

151). Para o pensamento grego, os debates jurídicos sobre a condição por meio dos quais os 

descendentes eram considerados legítimos, suscitavam, para além da posse do status de 

cidadão, questões ligadas à preocupação com o dote. Havia uma necessidade de ter filhos 

varões, para que se enquadrassem na condição de cidadãos, garantindo a descendência e o 

nome da família e evitando perdas de ordem patrimonial (PERROT, 2003: 18). Desta forma, 

os acordos matrimoniais se realizavam sempre em família como forma de manter as riquezas 

em um mesmo círculo de indivíduos.Vrissimtzis, se referindo às filhas dos cidadãos, afirma: 

 

“Não se permitia que a moça ateniense tivesse qualquer contato com o sexo 
oposto e tão pouco ela poderia escolher o homem com quem iria se casar, 
tratava-se de um acordo famíliar” (VRISSIMTZIS, 2002: 36). 

 

Diante deste contexto, tornou-se essencial destacarmos, neste estudo, a lei de 451 

a.C., na qual Péricles limitava os acessos à cidadania aos nascidos de pai e mãe atenienses 

(MOSSÉ, 1995: 32). Desta maneira, percebemos o nascimento como a principal via de acesso 

à comunidade cívica e política. De imediato, em virtude à temática abordada, levantamos uma 

questão particularmente importante, quanto aos mecanismos de exclusão das mulheres 

atenienses desta comunidade. Como já vimos, “cidadão” era definido o homem ateniense, que 

pertencia a um grupo com características em comum e partilhassem entre si o poder das 

decisões. No caso das mulheres, não podiam ser definidas como “cidadãs”, em virtude da 

interpretação que os gregos davam à palavra, pois não participavam naquilo que era a própria 

essência da cidadania, associada à vida política. Mas para o caso feminino, os estudiosos 

tendem em concordar que, apesar de não serem “cidadãs”, no sentido institucional, as 

mulheres desempenhavam em Atenas um papel importante nessa cidadania, o que implicava, 
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mesmo que indiretamente ao pertencimento à comunidade. Para explicitarmos em que moldes 

poderíamos definir uma “cidadania feminina”, partimos da premissa exposta na lei de 

Péricles, que teria definido as condições de acesso à cidadania na polis, onde era preciso o 

nascimento ser concretizado de pais “cidadãos” (MOSSÉ, 1995: 36). Foi uma lei muito 

discutida, tendo em vista a limitação do número de beneficiários e o casamento com mulheres 

estrangeiras. Enfim, quaisquer que tenham sido os objetivos desta lei, a conseqüência para a 

maioria dos pesquisadores foi à integração das mulheres ao modelo, todavia, ainda 

marginalizadas no âmbito político Segundo Mossé: 

“Qualquer que tenha sido a origem dos interesses da lei de Péricles, a 
conseqüência foi que a pertença cívica a comunidade cívica pertencia a 
homens e mulheres, embora se traduzisse na prática de modo diferente, já 
que as mulheres estavam excluídas dos locais onde se tomavam as decisões e 
juridicamente eram consideradas menores” (MOSSÉ, 1995: 40).  

 

A mulher dependia do marido, do pai ou do tutor. O casamento legítimo era o que 

unia o cidadão a uma filha de cidadão. Nenhum pai ateniense e mãe estranha tinham direito à 

herança paterna e também de serem reconhecidos como cidadãos. A legitimidade só era 

reconhecida, em alguns casos, quando a esposa do cidadão não tivesse filhos homens 

(VRISSIMTZIS, 2002: 54). Em suma, o cidadão em Atenas era fruto de um pai cidadão e de 

uma mãe filha de cidadãos, unidos pelo casamento legítimo (MOSSÉ, 2008: 131). Fora de 

Atenas, não possuímos notícias sobre as condições para que um nascimento fosse considerado 

legítimo e os acessos à cidadania  

A partir da lei de Péricles a definição de cidadania é a mesma para homens e 

mulheres. O que permite distinguir da mesma forma que os homens, as mulheres “cidadãs”, as 

mulheres estrangeiras e as escravas. Seu status era o mesmo dos homens, enquanto 

Eupátridas, Metecos ou Escravos. Sendo assim, as distinções que observamos no seio da 

sociedade masculina também se encontravam entre as mulheres na Atenas clássica. Livres ou 

escravas, cidadãs ou não cidadãs, ricas ou pobres. 

Enfim, aplicando estas reflexões para o caso de Atenas, percebemos que os homens 

só se tornavam cidadãos pelas mulheres, o que implicava que a cidadania pela via do 

nascimento só se constituía por pais que necessariamente deveriam ser “cidadãos”. Neste 

sentido, o que diferenciava a cidadania masculina e a feminina se dava no âmbito da 

participação política, que no caso das mulheres era diretamente inexistente. 

Em Atenas, ser cidadão não significava apenas fazer parte de um grupo, mas 

participar da vida comum, ou seja, integrar a vida política, tomada de decisões dessa mesma 
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comunidade e no plano religioso, uma boa relação com os deuses para que garantissem 

benefícios e proteção (MOSSÉ, 1995: 31). Quanto às mulheres, todavia, excluídas da vida 

política e militar, participavam nesta esfera da civilidade definida como vida religiosa. Para a 

polis, a atividade mais importante do cidadão era a política, cujas características variavam de 

um regime democrático ou oligárquico. A religião também interferia no ofício do cidadão. Em 

Atenas, havia uma estreita ligação entre o culto às divindades citadinas e a própria cidade. 

Havia santuários dedicados às divindades ou a heróis locais. 

O sucesso da vida cívica implicava sacrifícios e festas aos deuses protetores da polis, 

organizados pelas principais autoridades. Os atenienses organizavam celebrações, dentre elas, 

a procissão das Panatheneias, onde os cidadãos subiam a Acrópole para oferecer a deusa 

protetora da cidade, Atena, um manto que as filhas dos cidadãos confeccionavam. Havia, as 

festas em honra a Dioniso, festas marcadas por procissões, sobretudo por representações 

teatrais, que funcionava como um mecanismo de afirmação da unidade da cidade (MOSSÉ, 

2008: 63) e as Tesmophorias, ritual ligado à agricultura e fertilidade. Sendo assim, a vida 

religiosa era parte integrante da cidade. Os cidadãos participavam destas festas, da mesma 

forma que deviam participar da vida política. 

 Desta maneira, há um outro aspecto da religiosidade cívica que gostaríamos de 

enfocar. A religião era a única atividade propriamente cívica aberta às mulheres e às filhas 

dos cidadãos. Mas eram principalmente as mulheres casadas que participavam de forma mais 

ativa da religião cívica. Havia uma festa que lhes era reservada, a festa das Thesmophorias, 

em honra a Deméter (MOSSÉ, 1995: 65). 

Os estudos acerca da “cidadania feminina” reproduzem uma imagem que recai sobre 

a afirmação da menoridade das mulheres na sociedade ateniense e na Grécia antiga em geral. 

Esta imagem é recorrente na relação entre o feminino e a polis e sua presença na cidade. 

Segundo a autora Marta Andrade, esta questão nos conduz a um paradoxo. O cidadão, nascido 

de pai e mãe atenienses, era um homem e não uma mulher. Esta exclusão é intrínseca à 

compreensão da cidadania democrática ateniense, no sentido de negar ao feminino a 

cidadania, uma vez que excluía sua relação de mediação com o sexo masculino e com a 

própria polis (ANDRADE, 2001: 33). 

 Contudo, observamos uma positividade, talvez por se tratar de uma época de crises, 

concernente aos limites da cidadania. No teatro de Aristófanes, por exemplo, o 

questionamento sobre a identidade do cidadão ampliava-se no sentido de que a cidade 

produzia, na exploração do feminino, o modelo da alteridade. O que na vivência da polis 

traduzia a possibilidade da diferença ou o debate das fronteiras da cidadania . 
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Sabendo disto, para a maioria dos estudiosos o feminino e Cidade-Estado parecem, 

por definição, figuras incompatíveis. Entretanto, encontram-se interligados em diversos 

momentos.Com efeito, a cidadania ateniense clássica encontra-se fundada na própria oposição 

entre os sexos, na alteridade. A ênfase na questão ocorre no sentido de que não se descarta o 

fato de que havia uma relação do feminino com a polis de uma forma “passiva”. Todavia, essa 

passividade não esgota uma cumplicidade existente entre o feminino e a cidade. Nos 

pressupostos que se basearam a cidadania democrática ateniense, viviam intercaladas as 

questões das terras cívicas, da cidadania e da guerra. Os sintomas da crise que atuaram sobre a 

Democracia afetaram a identidade da polis. Na emergência e na gradativa dissolução da 

cidadania democrática, a cidade apresentava-se como questão. Neste sentido, as obras de 

Aristófanes faz emergir os elos do feminino com a cidade. 

Para finalizarmos, o princípio inicial da cidadania deixa transparecer algumas 

pluralidades, como a relação com o feminino e com o poder político. Desta maneira, 

anunciava-se o complexo e dinâmico sistema democrático ateniense. Uma cidade que excluía 

as mulheres do poder, mas as integrava pela via do casamento legítimo e da religião.  
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Apontamentos sobre o Compendio de História Universal de Antonio Leite Ribeiro e o 
aprendizado escolar de Francisco Adolfo de Varnhagen da história como “mestra da 

vida”. 
 

Laura Nogueira Oliveira* 

 

Resumo: Neste trabalho analisa-se, primeiramente, a concepção de história e a importância 
atribuída a seu ensino por António Leite Ribeiro, professor de História do Real Colégio 
Militar, Lisboa, no início do XIX. Nos prefácios de seu Compêndio, Ribeiro apresentava a 
história como “mestra da vida” por ser ela fornecedora de bons exemplos de heroísmo e 
generosidade capazes de auxiliar na formação de homens virtuosos. Aponta-se, na seqüência, 
a proximidade desta concepção de história com aquela apresentada pelo historiador Francisco 
Adolfo de Varnhagen nos prefácios de suas obras. Varnhagen, ex-aluno do Real Colégio, 
estudou no livro de Ribeiro e, assim como o mestre, fazia o elogio da história por apresentar 
feitos gloriosos e por fomentar o desejo da imitação e da emulação. Do mesmo modo que 
Ribeiro, ele atualizava a clássica compreensão dos fins e da importância da escrita da história. 
  
Palavras-chave: Filosofia da história, formação escolar, Varnhagen. 
 
Abstract: In this paper we shall analyze, in first place, the conception of history and the 
importance assigned to history teaching by António Leite Ribeiro, a History teacher of Real 
Colégio Militar, Lisbon, in the beginning of XIX. In the preface of the Compêndio and along 
his work, Ribeiro presented history as “master of life” as it can give good instances of 
heroism and generosity which can help in the formation of virtuous men. The text shows the 
proximity of such conception of history and that given by the historian Francisco de 
Varnhagen in the prefaces of his works. Varnhagen, a primer student of Real Colégio, studied 
in the book of Ribeiro and, as his master, extols history as it can shows magnificent acts and 
nourishes the desire of imitation and emulation. As Ribeiro, Varnhagen modernized from 
classic antiquity the meaning of the end and the importance of writing history.  
 
Keywords: Philosophy of History; scholar education; Varnhagen. 
 

António Leite Ribeiro foi professor de história e de filosofia moral do Real Colégio 

Militar da Luz1, Lisboa, de março de 1817 até seu falecimento, em agosto de 1829 (MAYA, 

1903:108-109). Em 1823, o professor publicou, pela Impressão Régia, um Compendio de 

História Universal que, oferecido ao infante D. Miguel, era apresentado como “composto 

para uso dos alumnos do Real Collegio Miltar” (RIBEIRO, 1823: folha de rosto). Certamente 

ao editar este livro, Leite Ribeiro atendia a uma determinação da Instituição onde trabalhava. 

Isto porque, segundo as prescrições do Alvará, que regulamentou o funcionamento do Real 

                                                 
* *Professora de História do CEFET/MG; doutora em Estudos Literários pela FALE/UFMG, com estágio de 

pesquisa na Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação de Lisboa; mestre em História das Relações 
Sociais de Dominação pela FAFICH/UFMG.  

1 O Colégio Militar da Luz é uma escola bicentenária portuguesa cuja origem remonta ao início do século XIX, 
período de intensas guerras vividas pela Europa, decorrentes dos sucessos Revolução Francesa. (COSTA 
MATOS, 2003: vol. I, 42-51). 
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Colégio a partir de 1816, seus professores eram obrigados a redigir comentários sobre os 

compêndios escolares utilizados em suas aulas e a preparar acréscimos aos mesmos. Ainda 

segundo o Alvará, todo o material elaborado pelo professor seria submetido à avaliação da 

Congregação Literária2 e, então, remetido para apreciação real. Obtida a sanção do Rei, as 

anotações do professor deveriam ser, então, organizadas “em Compêndios próprios de cada 

huma das Aulas” (Alvará, 1816: 27). O Alvará de 1816 estabelecia ainda que os professores 

estavam obrigados a prestar “conta dos trabalhos que tiverem feito relativos aos seus 

Compêndios” (Alvará, 1816: 36). A partir do trabalho de anotações dos professores aos livros 

adotados, esperava-se a construção de compêndios específicos para o uso no Real Colégio.  

Foi neste contexto institucional e tendo um público alvo já previamente selecionado, 

que o professor Leite Ribeiro redigiu o Compendio acima mencionado. Em março de 1820, na 

sessão de número 126 da Congregação Literária, “o professor de Historia [leu] as primeiras 

Liçoens relativas ao Compendio de Historia Universal que esta formando”. Em outubro do 

mesmo ano a Congregação emitiria seu parecer sobre o livro de Leite Ribeiro e o aprovaria 

(Registo dos Assentos das Congregações Literárias, Livro I, 1814: 98, verso). Editado em 

1823, o Compêndio preparado por Leite Ribeiro tornou-se de uso obrigatório no Colégio, a 

partir de julho de 1824, quando, na sessão daquela Congregação:  

 

foi lido o Officio do Exmo. Sr. Ministro da Guerra, participando que Sua Magestade 
fora servido mandar admittir no mesmo collegio a primeira parte do Compendio de 
Historia Universal, organizado para uso dos Alumnos pelo Professor de Filosofia 
Racional e Moral e Geografia e Historia, António Leite Ribeiro (Registo dos 
Assentos das Congregações Literárias, Livro I, 1814: 130, verso) 

 

Certamente as anuências dadas ao Compendio de História de Leite Ribeiro, tanto 

aquela emitida por seus pares da Congregação Literária quanto a governamental, podem ser 

creditadas, ao menos em parte, ao fato de ele atender às expectativas que os contemporâneos 

do professor tinham em relação ao estudo da História. Por que seu ensino deveria acontecer 

em uma escola militar, voltada para a preparação de futuros oficiais para o Exército 

português? Qual a sua importância na formação destes profissionais? Que“história” deveria 

ser aprendida?  

                                                 
2 Órgão oficializado também pelo Alvará de 1816, a Congregação Literária era dirigida pelo diretor do Colégio 

e constituída pelo seu corpo docente. Era um órgão colegiado com poder de decisão sobre vários aspectos da 
vida escolar. Nas atas de suas reuniões foram registradas as propostas e as resoluções tomadas em cada uma 
deles, mesmo que de forma sucinta. Além de oficializar a existência da Congregação Literária, o Alvará de 
1816 estabelecia que fosse aberto um livro próprio, no qual deveriam ser registradas as resoluções tomadas 
em suas reuniões. (Alvará, 1816, p. 37-38). 
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Para responder a estas questões, implicitamente formuladas, António Leite Ribeiro 

preparou dois textos prefaciais - uma Introdução e um Prolegômeno - para apresentar sua 

obra. Dirigidos ao estudante-leitor, esses textos caracterizam-se por um caráter prescritivo e 

por uma pretensão de controle da leitura do livro. Antes que ela fosse iniciada, o professor 

desejava que seu aluno fizesse algumas reflexões sobre a filosofia da história e se 

convencesse da importância e da seriedade do empreendimento a realizar. O autor convidava 

seu aluno-leitor a iniciar seus estudos de história e, simultaneamente, procurava controlar o 

empreendimento a ser realizado. 

No presente texto, são analisados o significado e a importância atribuídos pelo autor 

do Compendio ao estudo da história, nestes textos prefaciais. A escolha deles como fonte 

privilegiada, justifica-se pela própria natureza desse gênero discursivo, que faz deles a ocasião 

para a explicação e defesa da obra. Trata-se de um tipo de fonte que possibilita a compreensão 

das intenções e convicções do autor, porque neles se tem uma ocasião propícia para 

explicação e defesa da obra que segue.3  

Na Introdução, Leite Ribeiro apresentava o estudo da história como aquele capaz de 

franquear aos homens “viver em certo modo em todos os tempos e em todos os lugares (...) 

sem as penalidades da velhice, e sem as fadigas da peregrinação” (RIBEIRO, 1987, p. XI-

XII). Advertia, contudo, não se tratar da leitura de “meras curiosidades” porque o estudo da 

história tinha grandes fins a alcançar. Diferentemente do “romance moral”, ela era “a narração 

fiel de acontecimentos, seguidos e arranjados segundo a ordem dos tempos” (RIBEIRO, 1823: 

1). Ela era a narrativa dos acontecimentos passados, construída a partir de testemunhos e do 

“estudo dos factos”, por meio dos quais o historiador “faz fallar as gerações passadas em 

proveito das futuras” (RIBEIRO, 1823: 6, 11-12). Exatamente por ser assim escrita, a história 

permitia “reflexões morais”. Portadora da verdade, a história apresentava aos homens do 

presente os feitos louváveis do passado. Nos exemplos de heroísmo e de generosidade, 

sempre premiados e glorificados pela memória, encontrava-se um incentivo permanente para 

se persistir no caminho das virtudes; simultaneamente, aprendia-se que os vícios eram 

execrados e punidos com o passar do tempo. E aqueles que sobre a história se debruçassem 

também desenvolveriam um caráter mais firme, tornando-se homens aptos para o comando de 

outros homens. Enfim, a história era uma mestra que buscava no passado modelos verdadeiros 
                                                 
3 Seguem-se aqui os estudos de Gérard Genette, que englobou na categoria de prefaciais todas as espécies de 

textos escritos “a respeito de um texto que o segue ou o precede” (GENETTE, 1987: 150). Segundo o autor, 
no século XIX, existia uma regra lógica que presidia à redação de prefácios, uma dispositio retórica ou uma 
gramática da enunciação, que estabelecia a ordem de exposição dos argumentos: geralmente se fazia a defesa 
prévia da obra, argumentando ser ela uma arte útil no plano moral e ou cívico. Esse tipo de valorização da 
obra foi comumente utilizado em prefácios de obras de história (GENETTE, 1987: p 184).  
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e edificantes, apresentava-os ao homem do presente e, deste modo, preparava-o para o futuro 

(RIBEIRO, 1823: XIII).  

No Prolegomeno, Leite Ribeiro lembrava que o estudo da história permitia o 

conhecimento dos progressos das leis, dos costumes e das ciências e, por isto, era útil para 

ensinar os caminhos que conduziam à eliminação da barbárie. Simultaneamente, ela 

favoreceria a compreensão das causas da ascensão e queda dos impérios. Afinal, a seu ver a 

  

Historia, como testemunha dos tempos, depositaria das acções e dos pensamentos, 
luz da verdade, vida da memória, e mestra dos costumes, não póde deixar de 
produzir irresistiveis attractivos em todos os Leitores, que procurão aperfeiçoar a 
sua razão. Ella he huma espécie de espelho, em que podemos compor a nossa vida 
pelas virtudes dos outros (RIBEIRO, 1823: 4). 

 

A história era, portanto, a verdadeira “mestra da vida”, por seu papel fundamental na 

formação de homens, que desejariam alcançar a glória, graças à imitação e à emulação dos 

exemplos aprendidos.  

O professor Leite Ribeiro e seus contemporâneos compreendiam que a formação de 

um homem virtuoso não prescindia jamais do estudo da Clio. Esta maneira de louvar o estudo 

da história e de estabelecer seu papel estruturante na formação moral dos homens tem sua 

origem na antiguidade clássica e não era, como pode parecer à primeira vista, um arcaísmo no 

início do século XIX.4 Pode-se, no mínimo, argumentar que, meio século depois do 

falecimento do professor, ela permanecia viva, ao menos na obra de um ex-aluno do Colégio 

que se tornara um historiador reconhecido e que fazia a louvação da história de forma muito 

similar àquela realizada por Leite Ribeiro. 

Em outubro de 1825, o menino Francisco Adolfo de Varnhagen iniciou seus estudos 

no Real Colégio Militar da Luz, encerrando-os sete anos mais tarde.5 Varnhagen viria a ser, 

no século XIX, um dos grandes historiadores brasileiros, responsável pela pesquisa 

                                                 
4 Segundo François Hartog ao longo dos séculos, a história, entendida como “fornecedora de exemplos a serem 

imitados”, foi “um tema convencional, senão obrigatório nos elogios da história” (HARTOG, 2001: 181, 183, 
171). 

5 Contava então com 9 anos completos, uma vez que nascera em fevereiro de 1817. No Registo dos Alumnos 
do Real Collegio pode-se ler que Varnhagen: “Foi admittido a alumno Estadista, por Aviso da Secretaria de 
Estado dos Negocios da Guerra em data de 17 de setembro de 1825. Sahio por completar os Estudos”. Ainda 
nesse cadastro pode-se saber que Varnhagen passou a freqüentar a Escola em outubro de 1825 e saiu em 29 
de agosto de 1832. Sobre a formação inicial do historiador Varnhagen, ela pouco tem chamado a atenção dos 
estudiosos que se debruçaram sobre sua obra. Na década de 1950, Clado Lessa afirmava não haver interesse 
por esta formação, pois seriam “pormenores de pouca importância quanto aos efeitos sôbre a gloriosa carreira 
do historiador-diplomata” (LESSA, 1954, vol. 223: 95). Já na década de 1970, Alice Canabrava repisava no 
mesmo ponto –“conhecemos pouco a formação intelectual de Varnhagen” – e acrescentava que apenas se 
sabia de seu “treinamento como autodidata, na experiência de longos anos junto aos arquivos” 
(CANABRAVA, 1971:418).  
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sistemática, em arquivos portugueses e de outros países, de documentos referentes à história 

de seu país. Em 1854, ele publicaria sua obra maior: a História Geral do Brasil (HGB). 

Muito provavelmente, um dos primeiros contatos do menino Varnhagen com o estudo 

sistemático da história ocorreu no Real Colégio, por meio da leitura do Compendio de 

Historia. Apesar de Leite Ribeiro ter falecido em agosto de 18296 e de o menino ter 

freqüentado o segundo ano do Curso Militar, quando a disciplina era ministrada7, no ano 

seguinte à morte do professor, o Compendio permanecia como manual didático adotado na 

Instituição.8  

Ao longo de sua vida como historiador, o ex-aluo do Colégio permaneceu fiel ao 

aprendizado da meninice. A leitura dos textos prefaciais, por ele redigidos para suas obras de 

história, permite-nos constatar permanência de uma compreensão, da filosofia da história, de 

uma tradição de longuíssima duração. Uma tradição na qual ele foi iniciado pelo estudo do 

manual do falecido mestre Leite Ribeiro. E do mesmo modo que o antigo mestre do Colégio 

Militar, Varnhagen se utilizou de textos prefaciais como espaço de reflexão sobre a 

importância da escrita e do estudo da história.  

Em 1852, ao apresentar ao Imperador D. Pedro II os pressupostos que o orientaram na 

redação da História Geral do Brasil (HGB), Varnhagen afirmava ser preciso “assentarmos 

bem quaes sejão reconhecidamente os dotes necessarios ao historiador”. Neste texto, 

intitulado Como se deve entender a nacionalidade na História do Brasil, prescrevia que um 

historiador deveria ser um filósofo.9 E ser um historiador filósofo era, conforme asseverava, 

ser dotado de “discernimento crítico”, controlar os “impulsos menos nobres de odio, ou de 

despeito, ou de vingança” e professar “maximas de política e de sciencia do governo, 

applicaveis a seu paiz” (VARNHAGEN, 1948: 229). A este historiador cabia a missão de 

                                                 
6 Nas Atas das sessões da Congregação Literária anotaram-se as várias ausências de Leite Ribeiro, ocorridas 

desde o início do ano de 1828. É também nas Atas que se tem o registro do falecimento do professor. 
7 “No 1º anno do curso militar ensinar-se-há arithmetica, álgebra até á resolução das operações do 2º grau 

inclusivamente, geometria, trigonometria plana e seu uso pratico. No 2º, princípios geraes de táctica das 
differentes armas, castrametação, serviço de tropas ligeiras, e modo de fortificar, atacar e defender os postos, 
geographia, chronologia e historia. No 3º, estratégia, serviço de estado maior, geodesia e historia 
militar”(CORDEIRO, 1873: 35). 

8  Na sessão de outubro de 1829 da Congregação Literária do Real Colégio, início de novo período letivo 
ocorrido após o falecimento de Leite Ribeiro, encontra-se a recomendação de que: “na aula de Geographia e 
História se não faça uso de postilas sem serem primeiramente submettidas ao exame da Congregação” (Livro 
de Termos, 1824: 48, verso). Tratava-se provavelmente de uma advertência prévia, visando impedir o novo 
professor de fazer uso de material ainda não avaliado pelas instâncias de poder. Nos anos seguintes não há 
menção, nas atas das reuniões da Congregação, de aprovação de novo manual de ensino. Apenas em 1831, 
nas Atas da Congregação, há referência à adoção de um novo compêndio: “Assentou a Congregação que se 
adoptasse para a (...) Aula de Geografia e Historia o Compendio ultimamente publicado em Coimbra, e o 
Epitome da Historia Moderna por [ilegível]”. (Livro de Termos, 1824: 60). 

9 Esse texto foi lido, no mesmo ano, na Academia da História de Madri, segundo informação do próprio autor, 
que à época trabalhava na embaixada brasileira na Espanha. (VARNHAGEN, 1857, tomo II: XV). 
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resgatar do esquecimento os gloriosos feitos que conduziram, no passado, à formação e à 

consolidação da nacionalidade brasileira. Para tal, aconselhava Varnhagen, o historiador agia 

mesmo como um dramaturgo, escondendo, “por traz dos bastidores”, as “ações (boas ou más) 

desnecessarias, segundo seu modo de ver”, para a “geração actual” (VARNHAGEN, 1948: 

234). 

Assim, ao apresentar a HGB, afirmava que a seu ver a história iluminava o passado e 

clareava o caminho percorrido pelos homens, apontando rumos e guiando os vivos no 

presente; a história ministrava lições que, se bem ensinadas e aprendidas, possibilitariam ao 

presente evitar erros cometidos no passado e, sobretudo, incentivar a imitação de ações 

gloriosas.  

Na edição do primeiro volume da HGB, em 1854, Varnhagen acrescentou à seção de 

Introdução um subtítulo: Duas palavras sobre esta obra. As “duas-palavras” diziam respeito 

a dois temas apresentados pelo autor na forma de perguntas que ele imediatamente se 

prontificava a responder. Uma delas era: por que escrever uma obra de história? E 

prontamente respondia: uma obra de história, imparcialmente escrita, tinha o propósito de 

ministrar “algum conselho para os que venham a ter a missão de governar ou de organizar 

estados novos” porque “os exemplos do passado lhe ajudam a indicar conveniencias do 

futuro” (VARNHAGEN, 1854: 11-12). Uma obra de história tinha, portanto, um público-alvo 

constituído por aqueles que se preparavam para dirigir a nação. Logicamente, ao apontar a 

utilidade de uma obra de história para esses homens, Varnhagen também escolhia seus 

leitores.  

Em 1857, no Prefácio do segundo volume da HGB, o historiador retomaria o tema 

reafirmando que uma obra daquela natureza auxiliaria “ao estadista, ao jurisconsulto, ao 

publicista, ao diplomata, ao estrategico, ao naturalista, ao funcionario e aos varios artistas” 

(VARNHAGEN, 1857, Prefácio: VII.). Insistia que fizera “apreciações justas e imparciaes 

para justa e imparcialmente poder caminhar de frente levantada, expondo a progressiva 

cilivisação do Brazil, sentenciando imparcilmente aos delinquentes e premiando o merito” 

(VARNHAGEN, 1857, Prefácio: IX). 

Entretanto, foi no Prólogo da reedição da HGB, em 1877, já ao final de sua vida, que 

ele mais se estendeu sobre os temas morais que, a seu ver, envolviam a escrita da história. 

Lançava mão, naquele momento, da “autoridade insuspeita” de Toqueville, conforme 

declarava, para responder àqueles que “imaginem de menos interesse o estudo da nossa 

história”. Respaldando-se na opinião do autor citado, afiançava que o estudo da história 

permitiria a um povo conhecer e valorizar “todas as tradições do seu passado único”, 
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enquanto seu desconhecimento o tornava propenso a cair em guerras civis infindáveis ou sob 

o jugo de estrangeiros (VARNHAGEN, 1877, Prólogo: VIII-IX.). O estudo da história do 

Brasil era profícuo sobretudo porque fora “entre as principaes [nações] da America a que 

custou mais esforços e mores trabalhos aos seus colonizadores”. Isto porque se os 

colonizadores espanhóis encontraram povos “obedientes e com certa civilisação” e os ingleses 

desfrutaram de um clima ameno, “sem cobras nem animaes venenosos”, o colono português 

havia-se defrontado com uma natureza indomável e um clima abrasador. Esse colono também 

se achou frente a frente com hordas selvagens, contra as quais fora obrigado a lutar. Nessas 

lutas, lembrava, “não poucos pereceram e foram por elles devorados”. Assim, fora “á custa 

das lágrimas do exílio” que os colonos “legaram (...) a nós, seus herdeiros, as casas 

fabricadas, as fazendas criadas, as villas e cidades fundadas, - a vida, a religião, o commercio, 

a riqueza, a civilização,... a pátria em fim”. Perguntava retoricamente a seu leitor se haveria 

possibilidade de imaginar que a existência, no Brasil independente, de “eminentes cidades 

policiadas e fontes de riqueza, abertas pela agricultura, pela industria e pelo comercio”, como 

fruto do acaso. Categórico respondia: “Não. Custára a vida e o trabalho de um grande número 

de gerações (...). (...) muitos [colonos] nos legaram acções meritorias e de abnegação e 

desinteresse, que não só por gratidão como até por conveniencia, nos cumpre commemorar 

(...)” (VARNHAGEN, 1877, Prólogo: VI, VIII, IX). E era exatamente por isso que 

concordava com o desembargador Alencar Araripe, de quem citava: 

 

(...) nada excita tanto o esforço do homem para o bem como a recordação das 
nobres acções dos seos maiores.... O zelo de suffragar a virtude dos Paes é já nos 
filhos um princípio de virtude. Supprima-se ás nações o conhecimento do seu 
passado e teremos a humanidade sempre no berço da infância (VARNHAGEN, 
1877, Prólogo: VII). 

 

O historiador brasileiro acreditava que sua obra era uma lição de patriotismo pois 

rememorava os feitos e acontecimentos que permitiam recompor, numa linha única, desde o 

início da colonização, a formação da unidade da nação. Como historiador consciencioso, 

remontara “às fontes mais puras”, para escrever a obra que tinha em mira; visava com ela 

“(...) fornecer dados aproveitáveis na administração do Estado, (...) fortificar os vínculos da 

unidade nacional, e aviventar e exaltar o patriotismo, e enobrecer o espírito público, 

aumentando a fé no futuro e na glória das letras (...)”(VARNHAGEN, 1877, Dedicatória: 

s/p.). Uma história que tinha, portanto, preocupação com o presente e o futuro da nação, a 

qual o historiador, por sua vez, se propunha a bem orientar e encaminhar, graças aos 

exemplos que fornecia.  
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O que lhe parecia central e que defendia, era que uma história nacional deveria ser, 

antes de mais nada, porque permitiria aos habitantes do Brasil sentir-se partícipe do todo 

único da nacionalidade brasileira, o que evitaria que interesses locais e parciais se colocassem 

acima dos interesses gerais. Sua obra, garantia, era útil porque “representava (...) a integridade 

do Brasil” e oferecia modelos de “boas ações” (VARNHAGEN, 1857: VIII-VI).  

O historiador Varnhagen, já na segunda metade do século XIX, apresentava suas obras 

a seus leitores retomando e atualizando temas que foram caros aos antigos: a função moral da 

história e o incentivo à imitação e à emulação, a convicção de ser necessário escrever uma 

história imparcial, capaz de premiar e de vilipendiar e a certeza de que escrevia a verdade 

histórica. A relação de suas reflexões sobre a história com a dos antigos também pode ser 

constatada em várias passagens da HGB, nas quais fazia referência a autores como Cícero, 

Heródoto, Strabo, Tácito, ou em que recomendava que se buscassem informações na Ilíadai. 

Em todos os casos, estamos diante de autores que, conforme destacou François Hartog, 

argumentaram “a favor do assunto [da escrita da história], de sua importância” (HARTOG, 

2001: 11). Os escritos desses autores, que sobreviveram até nós, constituem parte, como 

mostra Hartog, de um longo debate acerca da forma de se escrever a história e de seus fins. 

Todos esses escritores que aparecem citados, direta ou indiretamente, por Varnhagen – como 

Cícero, Tácito e Luciano – ou que se supôs por ele lidos – como Políbio e Plutarco –, fizeram 

parte de uma “história de longa duração” de reflexão e prescrição sobre a história.  

Ex-aluno do Colégio Militar, leitor do Compendio de Historia Universal do professor 

António Leite Ribeiro, Varnhagen carregou, ao longo de sua vida, um aprendizado escolar 

que foi inúmeras vezes recuperado e recolocado, certamente também porque permanecia 

reconhecido como válido por seus contemporâneos.  
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América Latina: dependência X desenvolvimento no pensamento marxista. 
 
 

Claudia Wasserman 
 

 
Entre os anos 1950 e 1970, as ciências sociais latino-americanas viveram um dos seus 

períodos mais produtivos e originais. Destacava-se a existência de diversas correntes teóricas 

e políticas que, para além de seus enfoques e soluções diversas, convergiam em torno de 

certos problemas e perguntas. O ponto de partida neste período consistia no surgimento de 

uma temática central – o desenvolvimento – que terminou por organizar toda a reflexão 

teórica latino-americana e orientou um conjunto de investigações científicas. Além do 

problema central para o qual convergiam diversas correntes políticas e teóricas, também 

sobressaia uma constelação de perguntas chaves correspondentes: quais são as causas de 

nosso subdesenvolvimento? Que obstáculos têm que ser transpostos se quisermos 

desenvolvermo-nos? Que tipo de desenvolvimento é viável e qual é o desejável para a 

América Latina? Essa constelação de perguntas continua presente no vocabulário das ciências 

humanas e econômicas da América Latina. 

Pretendo abordar o significado do conceito desenvolvimento para a corrente marxista 

da teoria da dependência; as disputas políticas em torno do tema; de que modo, temáticas e 

problemas correlatos foram vinculados ao problema central, como é o caso de 

desenvolvimento X subdesenvolvimento e desenvolvimento X dependência. O interesse recai, 

sobretudo, na chamada Teoria da Dependência em sua vertente marxista, representada por 

autores como Ruy Mauro Marini, Theotônio dos Santos, Vânia Bambirra, André Gunder 

Frank, entre outros, que conviveram em instituições como a Universidade de Brasília (UNB) 

e, no exílio chileno, no Centro de Estudos Sócio-Econômicos (CESO), da Faculdade de 

Economia, da Universidade do Chile ou no México, no Centro de Estudos Latino-americanos, 

na Faculdade de Filosofia, da Universidade Nacional Autônoma do México (UNAM). 

O tema central da análise que me proponho desenvolver é a interessante convergência 

ocorrida entre as teorias desenvolvimentistas, hegemônicas no pensamento latino-americano e 

mundial a partir do final dos anos 1940, e o marxismo, em cujas teses centrais o tema do 

desenvolvimento econômico não figurava como fundamental. 

Depois de três décadas de crise nas relações econômicas internacionais, o problema do 

desenvolvimento se transformou em preocupação central de políticos e economistas no 
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contexto dos anos 1940. As guerras mundiais, a crise de 1929 e os problemas políticos 

advindos dessas situações colocaram para economistas, políticos e intelectuais a necessidade 

de buscar estratégias capazes de encontrar caminhos para elevar o crescimento econômico 

com um mínimo de estabilidade política. 

Se o tema do desenvolvimento converteu-se em preocupação dos países centrais do 

capitalismo, para os países periféricos (nações afro-asiáticas recém descolonizadas e toda a 

região latino-americana), a questão tornou-se um verdadeiro desafio. Para esse grupo de 

países, localizados no hemisfério sul, tratava-se de entender as razões do atraso, justificar sua 

ocorrência e oferecer um caminho para o desenvolvimento. Foram criadas comissões, sob os 

auspícios das Nações Unidas (ONU), com o objetivo de estudar o problema regionalmente.  

A Comissão Econômica para América Latina (CEPAL, 1948) nasceu vinculada à idéia 

da existência de um comércio internacional e de uma economia mundial inter-relacionada, de 

modo que desajustes ou guerras em uma região pudessem afetar as demais (Osório, 1994, 

160). Os teóricos da CEPAL terminaram rompendo com essa teoria clássica de comércio 

internacional; influenciados pelo crescimento industrial de alguns países latino-americanos, 

consagraram a idéia da existência de um sistema centro-periferia que organizava a economia 

mundial através da repartição desigual de benefícios. 

A partir desse rompimento teórico, a Comissão ganhou crescente autonomia e se 

converteu no primeiro esforço sistemático de compreender a América Latina como objeto de 

análise independente dos estudos econômicos internacionais. Esse salto teórico foi 

possibilitado pela conjuntura de alguns países da América Latina que haviam se 

industrializado graças à acumulação proporcionada pela exportação de produtos primários e 

matérias-primas. Nesses países, notadamente, Brasil, Chile, Argentina e México, a estrutura 

social diferenciava-se para dar espaço a uma burguesia industrial nascente que, embora débil, 

projetava a industrialização como ponta de lança para um projeto de desenvolvimento e que, 

de diferentes maneiras, com especificidades em cada caso, considerava as oligarquias 

primário-exportadoras e o capital internacional como obstáculos ao desenvolvimento.  

A Cepal se habilitava, nesse contexto, para explicar a natureza do processo de 

industrialização que eclodira entre 1914 e 1945, para analisar os problemas e desequilíbrios 

desse processo em países periféricos e para demonstrar que a industrialização era o único 

caminho contra a miséria e contra a dependência em relação aos centros mundiais do 

capitalismo. Segundo João Manuel Cardoso de Mello, expoente do pensamento cepalino, A 

industrialização aparece como o momento crucial de constituição da Nação, como modo da 

Nação se tornar realidade, deixando de ser o que era, uma quase-ficção e, mais, Todo o 
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espaço do discurso cepalino está organizado em torno da idéia de independência econômica 

da Nação. (Cardoso de Mello, 1986, 21 e 22).  

Para os cepalinos - como Raul Prebisch, Celso Furtado, Anibal Pinto, Oswaldo 

Sunkel, entre outros - a dependência e a miséria eram resultados da situação periférica, frutos 

do modelo de crescimento para fora. Propunham uma nova etapa no desenvolvimento latino-

americano, de desenvolvimento para dentro, onde o centro dinâmico da economia se 

deslocasse para dentro da Nação. Isso, segundo os estudiosos da CEPAL, só seria possível 

através da planificação da economia e da interiorização dos centros de decisão, ou seja, 

substituindo a variável exógena demanda externa pela variável endógena investimento como 

motor da economia, equivale ao deslocamento para o interior da Nação, dos centros de 

decisão (Cardoso de Mello, 1986, 21). 

Na luta pela industrialização nacional, os cepalinos acreditavam que uma “política 

bem orientada” poderia remover os “obstáculos estruturais” como, por exemplo, a 

“fragilidade da demanda”, o “desemprego estrutural” e a “escassa capacidade de poupança”. 

Os cepalinos participavam ativamente das políticas econômicas governamentais e 

acreditavam na possibilidade de remoção desses obstáculos através de “reformas estruturais”. 

No entanto, a partir da década de 1960, o fracasso quase generalizado das políticas de 

industrialização, a dificuldade dos governos denominados populistas ou nacionalistas em 

colocarem em prática as chamadas “reformas estruturais”, a eclosão da Revolução Cubana e 

a escalada de terror militar implementada a partir do golpe de 1964 no Brasil, foram os 

elementos concretos que fizeram ruir parte das análises teóricas em voga.  

O que determinou a revisão das análises cepalinas foi a ineficácia do projeto de 

desenvolvimento, baseado na industrialização, em reduzir as desigualdades sociais ou como 

forma de produzir um desenvolvimento autônomo  (Osório, 1994, 163). 

No plano teórico, surgiu a Teoria da Dependência para explicar porque a 

industrialização não produzira os resultados esperados e para responder a questão-chave que 

os cepalinos não puderam explicar: diante de recursos humanos e materiais tão propícios, 

adequados e suficientes, porque os países da América Latina não se desenvolvem? 

O trabalho fundador da chamada Teoria da Dependência, e que deu nome a essa escola 

de pensamento econômico e sociológico na América Latina, foi Dependência e 

desenvolvimento na América Latina - ensaio de interpretação sociológica, de Fernando 

Henrique Cardoso e Enzo Faletto. Oriundos dos quadros da CEPAL, mas circulando seu 

trabalho preferencialmente no Instituto Latinoamericano de Planificación Econômica y Social 

(ILPES), criado em 1962 como órgão vinculado à Cepal, esses sociólogos criticavam o 
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dualismo estrutural - em voga nos anos 1930 e 1940 - e o pensamento cepalino; propunham 

uma análise global do desenvolvimento; e discutiam a importância dos componentes internos 

e externos em relação às possibilidades de desenvolvimento. 

Enquanto os cepalinos acreditavam na possibilidade de desenvolvimento através da 

interiorização dos centros de decisão e da nacionalização da economia, preconizando um 

projeto de desenvolvimento capitalista autônomo, Cardoso e Faletto propunham a análise do 

fracasso do desenvolvimento, através da discussão do conceito de dependência. Estudaram a 

dicotomia entre países centrais e periféricos e acreditavam que a diferenciação havia ocorrido 

porque os primeiros haviam sido colônias de povoamento, enquanto os últimos haviam sido 

colônias de exploração. 

Além disso, o grau de dependência dos países periféricos seria determinado segundo a 

integração das classes médias ou não ao bloco de poder oligárquico e conforme o tipo de 

controle sobre a atividade produtiva que tinham as elites oligárquicas: controle nacional, 

economia de enclave ou não vinculação com o capitalismo mundial. 

Assim, por exemplo, segundo essa análise, tendo o Brasil sido uma colônia de 

exploração, cuja integração das classes se dava através da incorporação dos setores médios 

tradicionais, combinado com uma crise da dominação oligárquico-burguesa e onde existia o 

controle nacional do sistema produtivo, seu desenvolvimento e grau de dependência seria 

diferente do México onde ocorrera incorporação da classe média pelo enfraquecimento do 

predomínio oligárquico ou da Argentina onde houve incorporação dos setores médios à 

hegemonia da burguesia exportadora (Cardoso & Faletto, capitulo IV). Logo, segundo os 

autores, a dependência será diferente e os projetos de desenvolvimento também deverão ser 

diversos. É evidente que as particularidades dos países em questão têm a maior importância 

na luta contra a dependência. No entanto, reduzir a Revolução Mexicana, por exemplo, à 

incorporação da classe média pelo enfraquecimento do predomínio oligárquico é um exagero 

de retórica que implica explicitamente num desejo de não enunciar determinados conceitos, 

relativos à luta de classes. 

Independente das críticas econômicas e sociológicas que surgiram a esse livro – como 

pouca análise econômica, tipologia insuficiente, escassa análise pós-45, não modificação da 

periodização cepalina, semelhança em relação à interpretação cepalina sobre os períodos de 

transição de uma fase a outra da economia – para os objetivos desse texto é suficiente 

ressaltar a característica marcadamente nacionalista da análise de Cardoso e Faletto. A 

perspectiva desenvolvimentista, assim como a atração pelos modelos externos, não haviam 

sido de fato superadas; os “pais fundadores” da dependência como dimensão essencial da 
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análise sobre o desenvolvimento periférico, propunham, na realidade, o entendimento do 

conceito como forma de diferenciar as particularidades entre os países. A “dependência” se 

erguia como dimensão única da análise e o conflito entre países dependentes e Estados 

imperialistas ocupava parte central da discussão. 

Isso, segundo Agustín Cueva, resultava em equívocos fundamentais: 

 
... não se pode dejar de constatar, sin embargo, las claras insuficiencias 
explicativas del concepto “dependencia”, sobre todo cuando se dejan de lado 
conceptos básicos como: fuerzas productivas, relaciones sociales de producción, 
clases y lucha de clases; o bien, se los remplaza por categorias tan ambiguas como: 
“expansión hacia afuera”, “colonias de explotación” o “de población”, “grupos 
tradicionales” y “modernos”, “integración social” etc. (Cueva, 1979, 23). 

 

Ao mesmo tempo, como resposta crítica às teorias do desenvolvimento e às visões da 

industrialização como propulsora do desenvolvimento, surge uma reflexão oriunda do 

marxismo que se fortalece nos anos 1960. Os intelectuais do novo marxismo que se ocupavam 

do tema da dependência estavam preocupados em criticar tanto as correntes burguesas que se 

apoiavam no conceito para interpretar o processo histórico, escamoteando a luta de classes, 

quanto o marxismo tradicional que interpretava a sociedade latino-americana a partir de uma 

leitura etapista e linear dos modos de produção e que postulava aliança entre os partidos 

comunistas e as organizações burguesas. 

Os intérpretes do novo marxismo foram impactados simultaneamente pelos graves 

problemas sociais gerados pelo projeto de desenvolvimento baseado na industrialização 

substitutiva e pela Revolução Cubana.  

A industrialização latino-americana, ao contrário do que se esperava, fez surgir uma 

poderosa fração monopólica da burguesia, como resultado da aliança entre os grupos locais e 

estrangeiros. A industrialização na América Latina também produziu o êxodo rural, não 

proporcionou a modernização do campo e fez aparecer cinturões de miséria em torno das 

cidades, desemprego e incremento dos níveis de desigualdade social. 

A vitória da Revolução Cubana proporcionou aos críticos do marxismo tradicional a 

oportunidade de provar, em primeiro lugar, a falácia da tese etapista e linear dos modos de 

produção, demonstrando a possibilidade de rompimento com os padrões e as fases que o 

capitalismo latino-americano deveria supostamente seguir. 

A nova esquerda, onde se incluíam os teóricos marxistas da dependência, 

caracterizava a revolução como, simultaneamente, antiimperialista e socialista, rechaçando a 

idéia do predomínio de relações feudais no campo e negando à burguesia latino-americana a 

capacidade para dirigir a luta antiimperialista. 
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Concretamente, o fracasso do desenvolvimentismo e a vitória da Revolução Cubana 

provocaram uma nova ruptura teórica: para compreender os movimentos que levavam ao 

subdesenvolvimento e as razões estruturais que fizeram possível uma ruptura revolucionária 

em Cuba, o novo marxismo se apoiava nas teorias do imperialismo desenvolvidas pelos 

clássicos (Osório, 1994, 166). Theotônio dos Santos, um dos economistas representativos 

dessa nova perspectiva, assinalou que a teoria da dependência constitui um complemento da 

teoria do imperialismo no que se refere ao funcionamento do sistema capitalista nos países 

subdesenvolvidos (Santos, 2000). Frank e Marini foram responsáveis pelas tentativas de 

entender a inserção da América Latina na economia internacional, sublinhar as 

especificidades da condição de subdesenvolvimento e destacar a condição dependente como 

uma característica interna das sociedades latino-americanas 1. 

Concretamente os teóricos do novo marxismo criticam as teorias etapistas em voga na 

América Latina. A Cepal era etapista ao considerar a possibilidade de desenvolvimento 

autônomo do capitalismo, Cardoso e Faletto eram etapistas ao considerar a possibilidade de 

expansão e diversificação das economias, conquanto as classes médias e o Estado assumissem 

suas funções, os teóricos da modernização, como Gino Germani (1966), por exemplo, eram 

etapistas ao considerar a possível transição das sociedades tradicionais às modernas. E, 

finalmente, os marxistas vinculados aos partidos comunistas eram etapistas ao considerar a 

necessidade da etapa democrático-burguesa. Segundo Jaime Osório: “Este tema, el desarrollo 

como um continuo que arranca en el subdesarrollo, será uno de los puntos centrales de la 

crítica del marxismo frente a las teorías etapistas” (Osório, 1994, 171). 

A vertente marxista da teoria da dependência, representada por André Gunder Frank, 

Ruy Mauro Marini, Theotônio dos Santos, Tomás Vasconi, Vânia Bambirra, entre outros, 

realizou um esforço para desprender-se da posição desenvolvimentista, em função do fracasso 

dessas teses em explicar e propor alternativas políticas para a crise latino-americana 

(Domingos Ouriques, 1994, 179). 

A excepcionalidade da produção teórica desses autores e as polêmicas nos quais eles 

se envolveram revela uma acirrada disputa política no campo estratégico. Apesar de 

divergirem em muitos pontos, tinham em comum a busca de uma maior precisão conceitual 

para análise da dependência e o compromisso com a transformação das estruturas de 

dominação vigentes. 

                                                 
1  Entre os estudos de Ruy Mauro Marini destaca-se Dialéctica de la dependencia e de André Gunder Frank 

Capitalismo y subdesarrollo en América Latina.  
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Em relação ao conceito de dependência, consideravam-no como uma condição, 

significa dizer: “la dependência es uma situación en la cual cierto grupo de países tienen su 

economia condicionada por el desarrollo y la expansión de outra economia a la cual la 

propia está sometida” (Santos, 1986, 305). A condição não se caracterizava apenas pela 

dependência, mas pelo subdesenvolvimento, premissa fundamental da tese marxista: “La 

historia del subdesarrollo latinoamericano es la historia del desarrollo del sistema 

capitalista mundial” (Marini, 1965, p. 3). Vincular a temática da dependência à teoria 

imperialista de Lênin foi um ponto comum aos autores marxistas dessa vertente, conquanto a 

superação da dependência encontrava-se na ruptura com o sistema capitalista em sua 

totalidade. 

O resgate desses autores, de suas teorias e polêmicas permite visualizar a criação de 

teorias adaptadas às condições histórico-estruturais dos países latino-americanos, bem como o 

engajamento político desses intelectuais. Considerar o problema do atraso, do 

subdesenvolvimento, da dependência, das condições desiguais entre os países latino-

americanos, do subimperialismo, da internalização das condições de dependência e da luta de 

classes representou mais do que uma ruptura teórica com as teses precedentes que 

preconizavam a possibilidade de desenvolvimento autônomo ou, ao menos, semelhantes aos 

padrões do Primeiro Mundo.  

A articulação teórica dos neomarxistas dos anos 1970 significou que uma parte dessa 

geração renunciou às benesses oferecidas pelo sistema capitalista e engajou-se na luta pelo 

socialismo, denunciando as teses desenvolvimentistas e modernizantes como verdadeiros 

obstáculos ao entendimento da dependência como condição da própria expansão mundial do 

sistema capitalista. Os cepalinos, os pesquisadores do Ilpes e os teóricos da modernização 

estiveram, por sua parte, em maior ou menor medida, vinculados aos interesses da burguesia 

industrial latino-americana que encarnava um projeto de expansão capitalista, impulsionada 

pela industrialização e pelo nacionalismo. 

A maior parte desses autores marxistas permaneceu esquecida e foi criticada por agir e 

pensar de acordo com suas convicções políticas. Constituiu-se, desde logo, como uma 

vertente minoritária nos círculos acadêmicos da América Latina. A partir do golpe chileno, 

esse grupo perdeu uma vez mais condições institucionais para pensar e produzir, encontradas, 

por exemplo, no Centro de Estudos Sociales (CESO), da Universidade do Chile.  

O México e a Universidad Nacional Autônoma de México (UNAM) foram os abrigos 

de alguns desses intelectuais, mas nem todos puderam continuar produzindo como antes. As 
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ditaduras impuseram ao ostracismo o grupo mais criativo e polemista da intelectualidade 

latino-americana. 

Ao retornarem do exílio em meados dos anos 1980, esses intelectuais, que já não 

tinham um reconhecimento nos anos 1960 e 1970, encontraram instituições mais refratárias ao 

debate político, mais “higienizadas”, nas quais a exposição das convicções políticas caíra em 

desuso para a maior parte dos cientistas sociais. De acordo com Ridenti, “Às vezes a (auto) 

crítica do engajamento dos anos 1960 não foi senão a máscara para o triunfo da concepção 

(neo) liberal do indivíduo, da sociedade e da política. No lugar do intelectual indignado, 

dilacerado pelas contradições da sociedade capitalista, agravadas nas condições de 

subdesenvolvimento, passava a predominar o intelectual profissional competente e 

competitivo no mercado das idéias, centrado na carreira e no próprio bem-estar individual” 

(Ridenti, 2003, p. 206). 

Numa época em que, mais do que nunca, as possibilidades de transformação social e o 

socialismo estão absolutamente distantes do horizonte intelectual, vale a pena recordar e 

entender as idéias de um grupo de cientistas sociais para o qual a superação do capitalismo e a 

revolução pareciam ser temas urgentes. 
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A DIPLOMACIA TRANSFORMACIONAL:  UMA NOVA ABORDAGEM DA POLÍTICA 
EXTERNA NORTE-AMERICANA PARA O TERCEIRO MUNDO. 

 
      Bernardo Kocher* 

    

 
“The past decade has witnessed a transformation of the world political situation... 
Challenges such as transnational law enforcement, global terrorism, democracy 
building, protection of the environment, refugee issues, and access to global 
markets and energy sources now compete with traditional security and political 
issues for policy makers’ attentions.  These changes demand that we reexamine 
the nature and basic structure of our overseas presence.”  (Madeleine Albright, 
Secretary of State on the formation of the Overseas Presence Advisory Pane, 
Washington, February 21, 1999.  IN: NAKAMURA, Kennon H. and EPISTEIN, 
Susan B. CRS Report for Congress.  Diplomacy for the 21st. Century: 
Transformational Diplomacy.  Washington, August 23, 2007.  
 

 
“We don’t have a theory of intervention.” (Intervenção feita por Michael Lund no 
debate que se seguiu à exposição de Stephen Krasner.  IN: KRASNER, Stephen.  
“Transformational Diplomacy”.  Center for Global Development. Fryday, 
January 20, 2006.  Transcript prepared from áudio recording. IN: 
http://www.cgdev.org/doc/event%20docs/Krasner%20Transcript.pdf, consultado 
em 24 de abril de 2008.) 
 

 
“Although the United States’ ability to influence strong states is limited, our 
ability to enhance the peaceful political and economic development of weak and 
poorly governed states can be considerable.  We must be willing to use our power 
for this purpose – not only because it is necessary but also because it is right.” 
(RICE, Condoleezza.  “Rethinking the National Interest.  American Realism for a 
new world.  IN: Foreign Affairs, July/August 2008, 
http://www.foreignaffairs.org/20080701faessay87401/condoleezza-
rice/rethinking-the-national-interest.html?mode=print, consultado em 12 de junho 
de 2008.) 

 

 

I – INTRODUÇÃO 

 O que é a Diplomacia Transformacional?  Esta pergunta é necessária já que a temática 

surgiu para o grande público recentemente, em 18 de janeiro de 2006, em discurso de uma das 

formuladoras da política externa norte-americana, a Secretária de Estado,  Condoleezza Rice.  Até o 

presente momento a expressão freqüenta apenas poucos órgãos de imprensa e de pesquisa na área.  

Trata-se, constatamos, não apenas de um slogan, mas de uma orientação inovadora da política externa 

norte-americana, ainda não beneficiada por nenhum tipo de produção bibliográfica específica.1 

                                                 
1  Destacam-se como fontes informativas sistematizadas, quase únicas no presente, os textos de Justine Vaïsse, 

“Transfomational diplomacy”, publicado pelo Institute for Security Studies, órgão vinculado à União Européia. 
(Chaillot Paper, no. 103, june 2007) e o relatório do Congressional Research Service, redigido por Kennon H. 
Nakamura e Susan B. Epstein, “Diplomacy for the 21st. Century: Transformational Diplomacy”, publicado em 
23 de agosto de 2007. 

1 

http://www.cgdev.org/doc/event%20docs/Krasner%20Transcript.pdf
http://www.foreignaffairs.org/20080701faessay87401/condoleezza-rice/rethinking-the-national-interest.html?mode=print
http://www.foreignaffairs.org/20080701faessay87401/condoleezza-rice/rethinking-the-national-interest.html?mode=print
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 Um outro aspecto importante para a análise desta política em formação é que sua 

evolução dependerá do resultado das eleições presidenciais norte-americanas, a serem realizadas em 

novembro próximo.  Sendo assim, muito do que se tem a dizer acerca da Diplomacia 

Transformacional no momento está resumido: 1) à proposta elaborada pelos formuladores e, 2) à 

análise da conjuntura que permeou a sua formulação. 

 O que nos uniu à esta novíssima orientação é a preocupação acadêmica em pesquisar 

aspectos da História do chamado “Terceiro Mundo”.  Neste sentido, inicialmente, constatamos que a 

Diplomacia Transformacional é uma das partes de uma renovação da política externa dos Estados 

Unidos da América (EUA) para o Terceiro Mundo.  Este fato não é elucidado desta forma pelos seus 

proponentes, mas tal caracterização não poderá deixar de ser contemplada.  Não se visualiza a sua 

aplicação para países com grau elevado de desenvolvimento econômico e social, como Alemanha, 

França ou Japão. 

 Consideraremos, para fins de elucidação de parte de nosso objeto de análise, e sem a 

preocupação no momento de expor uma discussão conceitual ampla, que o “Terceiro Mundo” 

corresponde à enorme quantidade de países surgidos em sua maioria como entidades soberanas no 

século XX (somados à América Latina, cujos Estados Nacionais são independentes desde o século 

XIX), quando tornaram-se uma força política expressiva no sistema internacional.  O termo Terceiro 

Mundo teve dificuldades - mesmo no auge da sua difusão enquanto uma realidade socialmente válida 

nas décadas de 1960 e 1970 -, em adquirir um significado sociológico, histórico ou econômico 

coerente ou totalmente elucidado.  Isto porque ele está vinculado à um grande grupo de Estados 

Nacionais em torno de um projeto político para alterar o funcionamento do sistema internacional, não 

se constituindo exclusivamente numa elaboração científica.  As nações que por definição podem fazer 

parte deste ente coletivo são reconhecidas como parte deste agregado a partir de uma origem comum 

(passado colonial, pobreza, desigualdades sociais, exploração neo-colonial, etc.). 

 O “Terceiro Mundo” enquanto um projeto político, não se transformou num “bloco”, 

como os congêneres capitalista e comunista, pois guarda dentro de si uma incoerência: as enormes e 

incontornáveis diferenças existentes entre os seus participantes.  Para compensar esta deficiência 

foram associadas às nações classificadas como pertencendo ao Terceiro Mundo expressões também 

generalizantes, tais como: “países do sul”, “países subdesenvolvidos”, “países pobres” e “países em 

desenvolvimento”.  Tais expressões concederam alguma correção nas imperfeições teóricas que a 

expressão “Terceiro Mundo”  carrega.  Ela seria uma categoria, nas palavras de B. R. Tomlinson, 

normativa e não analítica.(TOMLINSON, 2003:307) 

  Pressupomos que a superação desta limitação conceitual será fundamental para a 

recriação de um significado para a expressão e sua plena utilização como elemento de análise 
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historicamente válido.  Sua definição precisa é desnecessária no momento, mas sua percepção como 

uma espécie de metáfora social da pobreza é o que consideraremos como válido para a sua aceitação 

como categoria científica.  Acompanharemos Boaventura de Sousa Santos, ao elaborar uma sofisticada 

proposta conceitual para a análise do “sul”, produzindo uma crítica à agenda pós-moderna, muito 

presente em estudos culturais sobre e nas ex-colônias. (SANTOS, 2004)  Por este processo uma nova 

forma para “reinventar a emancipação social” deve considerar a “geopolítica do conhecimento”: o 

“Sul” transforma-se na formulação para um novíssimo processo de emancipação social, rompendo 

com a reinvenção do eurocentrismo, trazido pela agenda pós-moderna nas análises do mundo pós-

colonial.  Este processo tornar-se-á no meio epistemológico de construção de um saber específico 

partindo do “Sul”, e enfrentaria as limitações da agenda pós-moderna.  Explicando como ele 

desenvolveu o seu “pós-modernismo de oposição”, Boaventura de Sousa Santos afirma:  

“O meu apelo a aprender com o Sul – entendendo o Sul como uma 
metáfora do sofrimento humano causado pelo capitalismo – significava 
precisamente o objectivo de reinventar emancipação social indo mais além da teoria 
crítica produzida no Norte e da práxis social política que ela subscrevera.” 
(SANTOS, 2004:6) 

 

 Ao explicar (para nossa proposta, reexplicar) o “Sul”, Boaventura de Sousa Santos 

toma como válido o papel do Terceiro Mundo no interior de uma compreensão do internacional na 

História das Relações Internacionais contemporânea.  Ele supera a rejeição da expressão como 

conseqüência das transformações trazidas com o fim da União Repúblicas Socialistas Soviéticas 

(URSS), a desestruturação da tradicional classe operária pelo toyotismo e a crise do marxismo.  O 

autor repõe no interior análise do sistema internacional uma unidade do Terceiro Mundo que até 

mesmo os seus defensores mais entusiasmados não lograram êxito.  Sua preocupação em defender 

integralmente a identidade do mundo pós-colonial levou-o à formulação propostas que, cremos, serem 

pertinentes para a reflexão a que nos propomos, quais sejam: 

a) A unidade do Terceiro Mundo é uma categoria analítica válida, já que reúne uma espécie de 

bipolaridade consubstanciada numa relação de desigualdade, fundamental no sistema internacional.  

Aquela é definida como uma crítica da celebração da fragmentação, da pluralidade e da proliferação 

das periferias oculta “(n)a relação desigual, central no capitalismo moderno, entre o Norte Sul.” 

(SANTOS, 2004:13) 

b) O pós-modernismo dá continuidade ao eurocentrismo, mesmo ao criticar acidamente a 

cultura ocidental.  Por este caminho será produzido um mundo passivo, fragmentado e dependente da 

elaboração teórica vinda das antigas colônias.  Estas são percebidas como imersas em uma realidade 

diversa que foi produzida socialmente num modelo de organização social, que é a democracia 

americana.  Assim, o atavismo político torna-se o produto da ausência de uma teoria para a existência 

do Terceiro Mundo.  Para o autor: “(...) a melancolia pós-moderna está cheia de estereótipos a respeito 
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do Sul cujas populações são por vezes vistas como estando mergulhadas num desespero para o qual 

não há saída”. (SANTOS, 2004:13) 

II– COMO FUNCIONARÁ A DIPLOMACIA TRANSFORMACIONAL 

 A Diplomacia Transformacional operará junto à sociedade civil do país “hóspede”, 

rompendo com o paradigma clássico de que a diplomacia se realiza exclusivamente entre agentes de 

governos legitimamente estabelecidos.  O pressuposto é que, tal como ocorrido na relação 

Afeganistão-11 de setembro, a ameaça à segurança externa não se materializa mais exclusivamente 

pela atuação de governos, pois entes não estatais podem se imiscuir na porosa estrutura das fronteiras 

e, a partir de então, perpetrar ações de guerra.  Trata-se, para implementar a Diplomacia 

Transformacional, na clara elaboração de um dos principais assistentes da Secretária de Estado, 

Condoleezza Rice, Stephen Krasner, de “apoiar mudanças dentro dos Estados, não relações entre 

eles”. (KRASNER, 2008: 6)  O caráter sofisticado (mas não explícito) intervencionista do processo é 

ressaltado pelo autor: 

“It’s about the nature of domestic political regimes rather than the 
international balance of power and that is a very different conceptualization of how 
we think about diplomacy.” (KRASNER, 2008: 3) 

 Esta nova forma de atuação dos diplomatas ocupará espaços deixados vazios pelos 

governos locais para criar associações entre a diplomacia norte-americana e lideranças da sociedade 

civil do país que será abordado.  Ao invés de uma postura contemplativa ou analítica, procurar-se-á 

produzir modificações concretas e reais na vida material das populações alcançadas pela Diplomacia 

Transformacional. 

 A diplomacia terá um novo papel, o de realizar “trabalho de campo” em cidades outras 

que não as capitais dos países em que estão servindo e, além disso, conjugar seus esforços com os 

militares norte-americanos.  O corpo diplomático incorporará, quando da sua formação, elementos de 

gerencia administrativa prática para atuar em programas sociais (educação e saúde) e políticos 

(aplicação de leis) relevantes.  Atuar em tais situações será também uma obrigação funcional do 

diplomata norte-americano, passo fundamental para galgar ascensão funcional.  Segundo a 

Condoleezza Rice: 

“We’re asking our civilians to do far more than manage the existing 
international order these days.  We are charging them with helping foreign citizens 
and their governments to literally transform their countries, to move them toward 
peace, freedom, prosperity and social justice.” (IN: VAISSE, 2007:22) 

 É famosa a afirmação da secretária de Estado questionando porque tantos diplomatas 

norte-americanos estavam alocados na Alemanha, um país com 82 milhões de habitantes, enquanto a 

Índia, com mais de 1 bilhão de habitantes, possuía o mesmo número de funcionários.  Além disto, 
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existem mais de duzentas cidades no mundo com mais de um milhão de habitantes que não possuem 

nenhum representante diplomático norte-americano. 

 Além destas, apontamos outras modificações que estão sendo implementadas para o 

corpo diplomático dar vida à Diplomacia Transformacional. 

 Aprendizado pelo corpo diplomático de “línguas difíceis”, tais como mandarim, árabe, 

urdu, farsi, etc.  

 Formação do diplomata em temas como controle de epidemias, democratização, combate 

a corrupção e contra-terrorismo,  

 Atuação em países e situações com risco. 

 Atuação fora da estrutura formal da embaixada. 

 Uso da internet para viabilizar as atividades. 

 Voltar-se-á para o que chamaremos de práxis social, e não para a ação política 

tradicional. 

 Auxílio à pobreza. 

 Ensino da língua inglesa. 

 Manutenção das reformas liberalizantes. 

 

 A Diplomacia Transformacional possui cinco objetivos (paz e segurança; governança 

justa e democrática; investimento em pessoas; crescimento econômico; e, assistência humanitária) 

conjugados com os seis critérios que serão utilizados para caracterizar os países receptores2.  Estas 

orientações podem ser compreendidas como um plano estruturado de modificação de uma política 

pública absolutamente central para os EUA que terá que ser capaz de discernir com clareza a natureza 

das formas de relacionamento com Estados Nacionais soberanos.  Para o Terceiro Mundo muitos dos 

princípios que embasam tal relação já podem ser encontrados desde a Guerra Fria, pois cremos, 

acompanhando Noam Chomsky, que de certa forma há mais continuidades do que rupturas na 

passagem do conflito bipolar para o que sucedeu depois. (CHOMSKY, 2003:45)  O problema, cremos, 

é que o fim da Guerra Fria criou, com a problemática da globalização, uma percepção de que a forma 

de relação que a “República Imperial” com o Terceiro Mundo havia sido transformada.  Como observa 

Chomsky, citando alta autoridade militar do país, não houve significativa modificação da política de 

segurança internacional norte-americana após o fim da URSS, pois “a maioria das crises a que 

                                                 
2 Cf. Nakamura e Epstein, op. cit., p. 7, que assim definem as categorias acima descritas: Rebuilding States — 

States in, or emerging from, and rebuilding after internal or external conflict; Developing States — States with 
low or lower-middle income, not yet meeting certain economic and political performance criteria; 
Transforming States — States with low or lower-middle income, meeting certain economic and political 
performance criteria; Sustaining Partnership States — States with upper-middle income or greater for which 
U.S. support is provided to sustain partnerships, progress, and peace; Restrictive States — Those States where 
the State Department or Congress has determined that serious freedom and human rights issues are of concern; 
Global or Regional Programs — The category is for assistance programs that extend beyond country 
boundaries. 
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respondemos desde o fim da Segunda Guerra Mundial não envolveu diretamente a União Soviética”. 

(Idem, p. 48)  Avaliando que no período da Guerra Fria o foco central do conflito não eram a URSS x 

EUA, mas os satélites soviéticos (para a URSS) e o Terceiro Mundo (para os EUA), Chomsky indicará 

o que chama de “funcionalidade” para ambas superpotências como elemento de manutenção da 

disputa por tanto tempo. (Idem, pp. 45-6) 

 Percebendo o processo histórico por este ângulo desconstrói-se a temporalidade que 

cria uma fratura que aniquila o ideário do Terceiro Mundo com o fim da Guerra Fria, o que nos coloca 

mais uma forma de compreensão da formulação da Diplomacia Transformacional: a renovação que ela 

propõe revitalizará os termos de uma equação (EUA-SOBERANIA-ESTADOS NACIONAIS DO 

TERCEIRO MUNDO) que sempre foi problemática, na medida em que o que está em jogo na delicada 

relação EUA-Terceiro Mundo é a mitigação da soberania destes.  Esta situação é problemática, pois 

produz um desdobramento direto indesejado na democracia no Terceiro Mundo, tanto defendida pelos 

próprios formuladores da política externa norte-americana.  Desrespeitar a soberania destes Estados 

Nacionais é esvaziar o sentido democrático de qualquer Estado, o que foi exigido como norma desde 

sempre pelos EUA para o Terceiro Mundo. 

 Durante a Guerra Fria a soberania recém conquistada pelas ex-colônias foi defendida 

pelos países do Terceiro Mundo, para além dos estritos limites das fronteiras, com a constituição de 

um projeto político que tentou posicionar os seus membros numa posição neutra em relação ao 

conflito bipolar e procurando industrializar-se para superar a dependência econômica.  Após o fim da 

URSS tais considerações perderam peso relativo na ordem internacional sem que, no entanto, a 

questão da equação acima apontada tenha sido realmente reelaborada.  Sob a bandeira da globalização, 

que cancela misticamente o papel ativo do Estado Nacional, não se instituiu nenhuma solução para 

problemas centrais do desenvolvimento e da partição do poder político no cenário internacional.  A 

partir de 11 de setembro fica claro que a orientação contida neste conceito não seria suficiente para dar 

vida á tão pretendida hegemonia americana.  Como exposto por Condoleezza Rice, em recente artigo 

publicado na Foreign Affairs, ainda existem fraturas no interior da política externa norte-americana, já 

que após o 11 de setembro foi necessário reincorporar o Terceiro Mundo (a autora não utiliza esta 

expressão) no interior de uma nova tripartição, agora no interior do próprio Terceiro Mundo: as 

“grandes potências” (Rússia e China), as “potências emergentes” (Brasil e India) e as demais nações, 

cuja problemática para o sistema internacional promovem a instauração da Diplomacia 

Transformacional.  Rice não considera a insuficiência da explicação “globalista” para as dificuldades 

de construção de uma ordem internacional segura no pós-Guerra Fria, pois será justamente com o 

avanço do processo de globalização que a autora apontará as causas dos problemas que geraram a 

Diplomacia Transformacional.  Apontando uma alteração na visão da percepção dos interesses 

nacionais norte-americanos desde 2000, quando Rice escreveu um primeiro artigo sobre o tema na 

revista Foreign Affairs, ela indica o papel da globalização na formulação da problemática que levou à 

formulação da Diplomacia Transformacional:  
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“What has changed is, most broadly, how we view the relationship between 
the dynamics within states and the distribution of power among them. As 
globalization strengthens some states, it exposes and exacerbates the failings of 
many others -- those too weak or poorly governed to address challenges within their 
borders and prevent them from spilling out and destabilizing the international order. 
In this strategic environment, it is vital to our national security that states be willing 
and able to meet the full range of their sovereign responsibilities, both beyond their 
borders and within them. This new reality has led us to some significant changes in 
our policy. We recognize that democratic state building is now an urgent component 
of our national interest. And in the broader Middle East, we recognize that freedom 
and democracy are the only ideas that can, over time, lead to just and lasting 
stability, especially in Afghanistan and Iraq.” (RICE, 2008). 

 

 Assim, em tom conclusivo, o que realmente informa a formulação da Diplomacia 

Transformacional são as tensões que a política externa norte-americana, enquanto uma “República 

Imperial” possui em relação à soberania dos Estados Nacionais do Terceiro Mundo: ao negá-la, na 

prática, procurará com a Diplomacia Transformacional reafirmá-la, na medida em que os países 

alcançados por ela passem a se enquadrar pacificamente num mundo que se pretende globalizado. 
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O Fantasma da Reescravização: alforria e revogação da liberdade nos Campos dos 
Goitacases, 1750-1830. 

 
Márcio de Sousa Soares*  

O Fantasma da Reescravização 
 

A suposta facilidade com que os senhores praticavam a reescravização é 

constantemente evocada por alguns estudiosos – tais como Kátia Mattoso e Manuela Carneiro 

da Cunha – como uma espécie de “Espada de Dâmocles” pairando ameaçadoramente no ar 

sobre a cabeça dos libertos. Resta saber se o fio que a mantinha suspensa era, de fato, tão 

tênue assim.1 Tal assertiva sempre foi feita com base no famoso título 63 do Livro IV do 

Código Filipino, sem que fossem apresentadas quaisquer evidências empíricas para 

comprovar se era mesmo fato tão corriqueiro a revogação da alforria por ingratidão como se 

supunha. O referido dispositivo das Ordenações bastava como prova da precariedade jurídica 

e social da condição de forro. 

Se, por um lado, o papel das Ações de Liberdade tem sido alvo crescente do interesse 

dos historiadores devotados ao estudo da gradativa perda da legitimidade da escravidão na 

segunda metade do século XIX, por outro, as tentativas e práticas de reescravização ainda 

carecem de maior atenção.2 Depois de folhear centenas de escrituras e testamentos, além de 

30 processos em que a liberdade esteve em jogo, cheguei à conclusão de que reescravizar um 

forro – legal ou ilegalmente3 – era algo dificílimo de ser feito. Em larga medida pela 

tenacidade dos libertos ameaçados na preservação da alforria, como também porque não era 

de interesse da maior parte dos senhores. 

Ao que tudo indica, a ameaça de reescravização tinha mais chance de se concretizar 

nos casos daqueles forros ou descendentes de escravos que se afastavam muito de suas 

regiões de origem, e/ou, por causa disso, não contavam com o reconhecimento social de suas 

                                                           
* Doutor em História -UFT 
1 � Cf. MATTOSO, Kátia M. de Queirós. Ser Escravo no Brasil. SP, Brasiliense, 1988 e CUNHA, Manuela 

Carneiro da. Negros Estrangeiros: os escravos libertos e sua volta à África. SP, Brasiliense, 1985. 
2 � Cf. GRINBERG, Keila. Reescravização, Direitos e Justiças no Brasil do Século XIX. In: LARA, Sílvia H. 

& MENDONÇA, Joseli (org). Direitos e Justiças no Brasil. Campinas, UNICAMP, 2006, p. 101-128 e 
GRINBERG, Keila. Senhores sem Escravos: a propósito das ações de escravidão no Brasil Imperial. In: 
Almanck Brasiliense. SP, n.6, p. 4-13, 2007. 

3  Convém esclarecer que essa dificuldade e desinteresse senhorial referem-se à reescravização de forros, o que 
evidentemente não inclui a escravização ilegal de africanos desembarcados após a lei de sete de novembro de 
1831. Embora todos os processos girassem em torno da liberdade, trata-se de Ações com objetivos e 
iniciativas bem distintos, portanto, classifiquei-os da seguinte forma: 11 Ações de Liberdade (quando o 
objetivo do processo era alcançar a liberdade de um escravo); 12 Ações de Nulidade ou Reclamação de 
Liberdade (ações de iniciativa senhorial com o objetivo de revogar a alforria); sete Ações de Manutenção de 
Liberdade (processos movidos por forros e livres contra a tentativa de reescravização).  
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liberdades.4 Com efeito, não foram poucos os casos de libertos e ingênuos presos sob a 

suspeição de serem escravos fugidos. Contudo, não se deve confundir o embaraço provocado 

pela suspeita e pelo encarceramento como sinônimo de reescravização efetiva e irreversível.5 

Uma vez comprovada a condição de forro ou livre geralmente esses suspeitos eram postos em 

liberdade, embora não raro amargassem um bom tempo na cadeia. 

Começo, primeiramente, a tratar do desinteresse senhorial em lançar mão a torto e a 

direito da prerrogativa de revogar uma alforria concedida. Ao longo da leitura de centenas de 

cartas comecei a perceber que muitos senhores faziam questão de assumir o compromisso de 

que não sustariam a liberdade de seus ex-escravos e muitas vezes estendendo essa obrigação 

aos seus herdeiros. Esta foi, por exemplo, a iniciativa tomada por Manoel José da Silva 

Soares, ao alforriar gratuita e condicionalmente a crioula Joana Maria, em 16 de fevereiro de 

1794, em função dos bons serviços dela recebidos: 

 
[...] é muito de minha livre vontade que por minha morte fique forra e liberta como 
se nascesse livre do ventre materno como também no caso de eu querer me ausentar 
para Portugal e a dita escrava me não quiser acompanhar ficará do mesmo modo 
forra sem que em tempo algum meus herdeiros possam se opor a esta graça, antes à 
custa da minha herança será defendida por serem os meus bens adquiridos em 
ausência dos ditos meus herdeiros e esta liberdade ser remuneratória como dívida a 
que eu fosse obrigado [...].6 [o grifo é meu] 

 

Não se trata, de forma alguma, um comportamento isolado, pois num total de 305 

proprietários que registraram alforria em cartório, nada menos do que 221 senhores (72,4%) 

igualmente se comprometeram, com algumas variações na forma da declaração, em 

 

dar pura, plena e irrevogável alforria e liberdade contra a qual promete nunca ir 
contra [...] e por sua pessoa e bens igualmente se obriga a fazer-lhe boa, valiosa de 
paz pacífica esta liberdade e a tirar o outorgado em paz e a salvo de toda e 
qualquer dúvida que ao futuro se lhe possa mover.7  

 

Semelhante resolução senhorial envolveu nada menos do que 73,8% dos 389 escravos 

alforriados. Esse compromisso senhorial também aparece firmado em alguns registros de 

alforria na pia batismal. Aos 26 de julho de 1801, por exemplo, Quitéria Maria de Jesus 

libertou o pequeno Vicente, filho de sua escrava Benedita, graciosamente e pelo Amor de 

                                                           
4  Arquivo Público de Campos (APC) - 1759 - Autos Cíveis de Justificação entre partes: Manoel Pedroso 

contra o Tesoureiro dos Ausentes. 
5 � Cf. LARA, Sílvia Hunold. Fragmentos Setecentistas: escravidão, cultura e poder na América portuguesa. 

SP, Cia das Letras, 2007, p. 144-147. 
6 Cartório do 2º Ofício de Campos - Livro de Escrituras e Notas n. 14. Observe-se que também para esse 

senhor o estatuto jurídico de forro só teria validade após o cumprimento da condição. 
7 � Cf. Cartório do 2º Ofício de Campos - Livro de Escrituras e Notas. 
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Deus. Mas ainda fez questão de assinalar que “[...] lhe dá liberdade para nunca mais ela e seus 

herdeiros o poderem chamar ao cativeiro” [o grifo é meu].8 E, com foi já visto fartamente até 

aqui, com muita freqüência, os testadores reiteravam a palavra empenhada ao rogar aos 

herdeiros e testamenteiros que respeitassem suas vontades de libertar esse ou aquele escravo. 

Sei que, nesse momento, alguém poderia levantar a voz para me advertir de que se 

tratava apenas de uma enfadonha fórmula notarial ou eclesiástica. Vá lá que fosse. Todavia, o 

fato de estar presente em alguns documentos e noutros não, de certa forma sugere a presença 

da vontade do outorgante, aprisionada, sem dúvida alguma, num jargão jurídico fixado pela 

pena do escrevente. Tanto que, após serem redigidas pelos notários, as cartas de alforria eram 

lidas em voz alta na presença de testemunhas para que o senhor pudesse verificar se o escrito 

estava de acordo com sua deliberação. Dificilmente eles assinariam o documento, caso não 

concordassem com a obrigação pactuada. Ademais, se aquele compromisso se reduzisse 

apenas a uma mera fórmula jurídica inscrita, não pelo desejo dos senhores outorgantes, mas 

exclusivamente pelo formalismo notarial seguido pelos tabeliães, esse jargão teria que estar 

presente praticamente em todas as escrituras, ou registros de batismo, o que não era o caso. A 

idéia do compromisso e da obrigação – características essenciais do dom – nesses enunciados 

é muito forte e esgarça totalmente o limite de uma formalidade jurídica qualquer.9 

Sou de opinião que, aos senhores de escravos, interessava muito mais a possibilidade 

da revogação da alforria do que a sua realização propriamente dita. Com efeito, embora legal 

ou dolosamente, a alforria pudesse ser revogada, os ganhos materiais e políticos auferidos 

pelos senhores seriam bastante limitados, se tais acordos não fossem freqüentemente 

respeitados.10 Prova disso é o reduzidíssimo número de Escrituras de Revogação lavradas em 

cartório. Num levantamento que realizei em 22 Livros de Notas, abarcando o período de 

1735-1809, foram localizadas apenas três escrituras dessa natureza e, nos testamentos, tão-

somente duas anulações. A raridade dos casos de revogação da alforria também foi observada 

por James Kiernam – que computou somente seis casos em Paraty, entre 1798-1822 – e por 

Mary Karasch que, analisando uma amostragem bem maior envolvendo 1.319 alforrias, 

encontrou somente 13 casos de anulação na cidade do Rio de Janeiro no decorrer da primeira 

metade do oitocentos.11 Ainda com relação à Corte Imperial, já na segunda metade do século 

                                                           
8 � Arquivo da Cúria Metropolitana de Campos (ACMC) - Batizados de Livres - Livro n.7. 
9 � Para uma análise da alforria como um dom Cf. SOARES, Márcio de Sousa. A Remissão do Cativeiro: a 

dádiva da alforria e o governo dos escravos nos Campos dos Goitacases, 1750-1830. RJ, Apicuri (no prelo).  
10 � Cf. FINLEY, Moses. Escravidão Antiga e Ideologia Moderna. RJ, Graal, 1991, p. 77. 
11  Cf. KIERNAN, James Patrick. The Manumission of Slaves in Colonial Brazil: Paraty, 1789-1822. PhD. 

Thesis, New York University, 1976, p. 122-123 e KARASCH, Mary C. A Vida dos Escravos no Rio de 
Janeiro (1808-1850). SP, Cia das Letras, 2000, p.  468, 591-592. 
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XIX, Sidney Chalhoub identificou só um caso nas centenas de processos examinados, ao 

passo que nos Livros de Notas consultados por Manolo Florentino e por Sheila de Castro 

Faria, dentre mais de 17.500 cartas de alforria lavradas até 1871, foram localizadas apenas 

quatro escrituras de revogação.12 Mais do que uma prática efetiva, a possibilidade de 

revogação em si mesma já se tornava um instrumento bastante poderoso para o reforço da 

autoridade senhorial perante escravos e libertos. Conforme a argumentou Robert Slenes, a 

promessa da alforria era a face mais visível – porque mais bem documentada – e o corolário 

de uma política senhorial de incentivos e prêmios que visava garantir o bom comportamento 

dos escravos, cuja eficácia residia na possibilidade da anulação da promessa ou da revogação 

dos prêmios já concedidos.13 

Corria o mês de julho de 1797 quando o preto forro do gentio de guiné, chamado 

Pedro Passos de Mascarenhas explicou, em seu testamento, os motivos que o levaram a 

revogar a alforria anteriormente concedida à escrava Francisca: 

 
[...] declaro que sendo possuidor de uma escrava de nome Francisca lhe dei 
liberdade gratuita e lhe conferi sua carta, porém como esta me foi ingrata tendo o 
atrevimento de me por na face as mãos, levantar-se comigo e ainda me jurar de me 
tirar a vida agora por este meu testamento revogo a dita liberdade e a hei por 
revogada e como pois por todo este tempo quando aparecer meus testamenteiros 
pelos meios de direito a reduzirão ao cativeiro e vendida do seu produto darão 
25$600 réis a irmandade do Senhor Santos Passos. 

 

Como se pode deduzir das declarações do africano, seus testamenteiros teriam alguma 

dificuldade para reduzir Francisca ao cativeiro, uma vez que, sabedora da ameaça que pairava 

sobre seu futuro, escafedera-se do alcance imediato do poder de seu patrono. 

Outro que não hesitou em fazer uso de seu poder moral de revogar a doação da alforria 

foi Francisco Ribeiro do Rosário. Laconicamente impingiu novamente o cativeiro à Páscoa, 

num Codicilo redigido dias antes de morrer, em abril de 1814: “[...] por ter sido desobediente 

                                                           
12 � Cf. FLORENTINO, Manolo. De Escravos, Forros e Fujões no Rio de Janeiro Imperial. In: Revista USP, 

SP, n. 58, jun-ago 2003, p. 104-115 e FARIA, Sheila de Castro. Sinhás Pretas, Damas Mercadoras: as pretas 
minas nas cidades do Rio de Janeiro e de São João Del Rey (1700-1850). Niterói, Tese (Concurso para 
Professor Titular em História do Brasil), UFF, 2004, p. 84-85. Segundo Sidney Chalhoub, o exame dos 
Livros de Escrituras e Notas de dois cartórios de Campinas revelou apenas dois casos a Peter Eisenberg, ao 
passo que Robert Slenes encontrou somente uma revogação registrada em cartório na localidade de Sorocaba. 
Diante do exposto, Chalhoub também concluiu que “os números parecem indicar que a possibilidade de 
revogação da alforria era raramente utilizada pelos senhores”. Cf. CHALHOUB, Sidney. Visões da 
Liberdade: uma história das últimas décadas da escravidão na corte. SP, Cia das Letras, 1990, p. 137; 
GRAHAM, Sandra Lauderdale. Caetana Diz Não: história de mulheres da sociedade escravista brasileira. 
SP, Cia das Letras, 2005, p. 147 e 254. 

13  Cf. SLENES, Robert. The Demography and Economics of Brazilian Slavery: 1850-1888. Stanford, PhD. 
Thesis, Stanford University, 1975, p. 506, 529-530 et passim e VOGT, Carlos & FRY, Peter. Cafundó: a 
África no Brasil. SP, Cia das Letras, 1996, p. 95. 
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a escrava Páscoa revogo e hei por desde já revogada a liberdade que condicionalmente lhe 

tinha conferido”. 

Não por acaso, essas pouquíssimas revogações aplicadas em Campos dos Goitacases, 

assim como aquelas encontradas por outros pesquisadores, se referem, na maior parte das 

vezes, às alforrias condicionais. Ou seja, revogava-se a promessa da alforria, uma vez que não 

era nada fácil chamar ao cativeiro pela via legal um forro que já se encontrasse em pleno gozo 

de sua liberdade. É preciso levar em conta que a alforria era um dom precioso demais para 

que os libertos se descuidassem facilmente a ponto de quebrar o acordo moral presumido 

entre eles e seus patronos. Não obstante a raridade da invalidação da promessa de liberdade, 

os casos existentes certamente deviam causar um impacto muito grande entre forros e cativos, 

pois cumpriam o papel pedagógico de demonstrar afinal de contas quem é que mandava. 

Ao refletir sobre o delicado problema no qual a possibilidade de revogação da alforria 

se transformou na segunda metade do século XIX, Perdigão Malheiro nos oferece finalmente 

uma resposta para como os libertos sob condição e os coartados eram vistos pelos senhores.14 

Sobre os alforriados condicionalmente nos testamentos, o jurista lembrava que: “A legislação 

romana reconhecia que, enquanto a liberdade não era perfeitamente conferida, isto é, estava 

na mente do senhor (in mente reposita) podia ser retirada, v. g. quando apenas consignada em 

testamento ou codicilo [...]”.15 

E, mais adiante, falando especificamente sobre a prática da alforria condicional e da 

coartação no Brasil, independentemente do instrumento jurídico utilizado, ponderava que: 

 
É igualmente entre nós, muito freqüente concederem os senhores autorização aos 
seus serviços [dos escravos] para tirarem certa soma, por subscrição, para sua 
alforria. Este fato não importa por si só e desde logo a concessão da liberdade; 
apenas a intenção, ânimo ou promessa de o fazer. O escravo não pode, pois, 
pretender-se imediatamente livre; tanto mais quanto depende de satisfazer o preço 
da alforria; o ato ainda não é perfeito.16 

 

                                                           
14 � Por certo as considerações de Perdigão Malheiro se enquadram nos debates jurídicos no contexto da 

progressiva perda da legitimidade da escravidão no Brasil imperial. Contudo, além de buscar respaldo na 
legislação antiga, é lícito supor que suas reflexões também estivessem informadas pelas práticas costumeiras 
que até então haviam regulado as relações entre senhores e escravos. 

15  Cf. MALHEIRO, Agostinho Marques Perdigão. A Escravidão no Brasil: ensaio histórico, jurídico, social. 
Petrópolis, Vozes, 1976, p. 117 et passim,  p. 93, v. 1. 

16  Essa consideração sobre a liberdade imperfeita é, no mínimo, bastante curiosa, uma vez que, na década de 
1850, e, portanto, antes da publicação de sua obra magna, o jurista sustentara ferrenhamente a opinião que os 
filhos das libertas sob condição deveriam ser considerados livres. Cf. MALHEIRO, Agostinho Marques 
Perdigão. A Escravidão no Brasil... p. 108, 114-121, v. 1. Sobre o posicionamento de Perdigão Malheiros a 
favor da liberdade dos filhos das escravas alforriadas sob condição. Cf. PENA, Eduardo Spiller. Pajens da 
Casa Imperial: jurisconsultos, escravidão e a lei de 1871. Campinas, UNICAMP, 2001, p. 92-93. 
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Portanto, tudo leva a crer que, até meados do século XIX, para revogar a promessa de 

liberdade, bastava o registro de uma escritura em cartório ou a redação de uma verba 

testamentária. O mesmo já não ocorria quando alguém pretendesse reduzir legalmente ao 

cativeiro algum forro que já estivesse gozando sua liberdade tendo satisfeito plenamente as 

condições que porventura lhe tivessem sido estipuladas. Era nesse terreno que as dificuldades 

se avolumavam. E arrisco a hipótese de que, mesmo ilegalmente, também era muito difícil 

reescravizar alguém que não fosse estranho à comunidade em que vivia.17 Assim como os 

senhores estavam atentos ao comportamento dos “seus libertos”, a recíproca era verdadeira, 

aliás, extensiva aos herdeiros do patrono e a quem quer que, sorrateiramente, tentasse 

seqüestrar-lhes a liberdade. 

Mas, para além da oposição dos forros atingidos pela ameaça de redução ao cativeiro, 

quais eram as dificuldades legais enfrentadas por um patrono na tentativa de reescravização se 

as próprias Ordenações Filipinas previam a possibilidade de revogação da dádiva da alforria? 

Em primeiro lugar, é preciso que se diga que reduzir ao cativeiro uma pessoa a quem se 

pretendia escrava ou revogar a alforria de um liberto já em pleno exercício de sua liberdade 

não poderia se efetivar arbitrariamente por uma decisão unilateral ao bel-prazer do patrono. 

Ao contrário, a legitimidade do ato de reescravização derivava do fato de que ele fosse 

arbitrado em Juízo mediante uma convincente comprovação da justa causa aos olhos de um 

magistrado. Era, portanto, a sentença judicial que poderia ou não coroar o êxito da pretensão 

senhorial. Mas, antes disso, os patronos ainda tinham que enfrentar a resistência dos libertos 

de se deixarem reduzir ao cativeiro – quase sempre coadjuvados por esse ou aquele integrante 

de suas redes de sociabilidade – e se municiar contra a argumentação e poder de 

convencimento daqueles que se propunham a advogar a causa em favor do ameaçado. Em 

suma, a reescravização legal era necessariamente fruto de uma disputa entre senhores e 

libertos. 

Como é fartamente sabido e apregoado, o móvel que justificava a abertura de um 

processo de Reclamação de Liberdade era a ingratidão do ex-escravo para com seu antigo 

senhor. Na difícil tentativa de escapar do terreno movediço da subjetividade, as Ordenações 

Filipinas tentavam qualificar quais seriam as atitudes que configurariam um gesto de 

ingratidão, ou seja, quais eram as infrações que tornavam um liberto passível de ser chamado 

ao cativeiro. Essas faltas eram as seguintes: injúria atroz; causar grave prejuízo à fortuna do 

                                                           
17 Sobre a prática de reescravização ilegal de forasteiros. Cf. GRINBERG, Keila. Senhores sem Escravos: a 

propósito das ações de escravidão no Brasil Imperial. In: Almanck Brasiliense. SP, n.6, p. 4-13. 
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patrono por traição; atentar contra a vida do ex-senhor ou deixar de cumprir o que houvesse 

ajustado como o antigo dono por ocasião da alforria.18 

Ademais, uma vez aberto um processo de Reclamação da Liberdade, todo o ônus da 

prova recaía sobre o antigo ou pretenso senhor, assim como nas Ações de Liberdade cabia ao 

escravo ou àquele se pretendia por direito livre, estando de fato em cativeiro. Basicamente 

eram esses os marcos jurídicos e costumeiros que delimitavam o campo de manobra das 

partes em conflito, aos quais se adicionavam outros títulos das Ordenações Filipinas, a 

legislação romana e uma série de Alvarás e Acórdãos, freqüentemente evocados fora de seu 

contexto original em favor dos interesses em jogo.19 Marcos, por sinal, bastante ambíguos, 

muitas vezes contraditórios e, por isso mesmo, extremamente elásticos. Com os flancos 

abertos à jurisprudência, os resultados dos pleitos eram, por conseguinte, absolutamente 

imprevisíveis, como se verá nas histórias a seguir. 

Para que possamos compreender os enormes transtornos causados pela tempestade que 

desabou sobre a vida do pardo Francisco José de Souza, ao findar do ano de 1784, é 

necessário recuar até a década anterior, num tempo em que ele era apenas Francisco barbeiro, 

pardo, um dos 49 escravos pertencentes ao casal formado pelo capitão José Antônio de 

Almeida e sua mulher dona Ana Maria da Mota.20 Todavia, Francisco era um escravo 

diferente dos demais cativos possuídos pelo casal, pois vivia, de fato, como uma pessoa livre, 

pelo menos desde janeiro de 1776. Após a morte de seu senhor, Francisco tentou legalizar a 

alforria com a viúva dona Ana Maria da Mota pelo ajuste do pagamento de sua liberdade. No 

entanto, naquele momento, ele só tinha 76$800 réis, isto é, metade do valor exigido pela viúva 

(153$600 réis). Ademais, dona Ana Maria não estava disposta a avançar no acordo sem que o 

escravo arranjasse um fiador chão e abonado que lhe garantisse o recebimento do restante do 

dinheiro. 

Francisco procurou, então, o auxílio de Feliciano de Aguiar Bitancourt a quem 

entregou seu pecúlio. Em seis de janeiro de 1778, Feliciano de Aguiar passou um recibo de 

fiador à dona Ana Maria comprometendo-se a pagar os 153$600 réis no tempo de dois anos, 

e, vencido o prazo acordado, sujeitava-se ao pagamento dos juros até a completa quitação 

                                                           
18 Cf. Ordenações Filipinas, Livro IV, Título 63 que praticamente reproduz a legislação romana sobre a 

matéria. Cf. MALHEIRO, Agostinho Marques Perdigão. A Escravidão no Brasil..., p. 131-132 e 135, v. 1. 
19 Cf. GRINBERG, Keila. Reescravização, Direitos e Justiças... p. 101-128. 
20 APC - 1784 - Autos de Libelo Cível entre partes: Francisco José de Souza pardo contra Antônio de Almeida 

Costa. De acordo com o Mapeamento de Couto Reis, em 1785 o casal era senhor e possuidor de dois 
engenhos estabelecidos na década de 1750, nos quais mourejavam 59 escravos. Cf. COUTO REIS, Manoel 
Martins do. Manuscritos de Manoel Martinz do Couto Reys, 1785. RJ, APERJ, 1997. Salvo indicação em 
contrário, toda a reconstituição do caso e as citações feitas ao longo dos parágrafos seguintes apóiam-se no 
referido Libelo Cível. 
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daquela dívida. Mas por se tratar de uma fiança, era Francisco quem daria a Feliciano a outra 

metade do seu valor. Firmaram-se, portanto, dois acordos distintos em torno da legalização 

daquela liberdade, envolvendo três partes interessadas: por um lado, Feliciano obrigava-se 

com dona Ana Maria mediante a fiança, por outro, Feliciano e Francisco obrigavam-se entre 

si. 

Sentindo que a morte se avizinhava, em outubro de 1780, Feliciano de Aguiar 

Bitancourt providenciou a feitura de seu testamento fazendo menção à pendência de suas 

obrigações com dona Ana Maria da Mota e com o pardo Francisco. Tentando resolvê-las 

ainda em vida, no dia 19 de dezembro de 1780 Feliciano passou um recibo ao pardo 

Francisco, dando-lhe quitação daqueles 76$800 réis iniciais e renovando o compromisso de 

que “dando mais lhe passarei carta de alforria”. Meses depois, em 26 de março de 1781, 

Feliciano quitou sua dívida com dona Ana Maria da Mota, pagando-lhe, de principal e juros, a 

quantia de 178$320 réis, sem que, até então, o pardo Francisco lhe tivesse dado mais dinheiro 

algum. 

Entretanto, Feliciano de Aguiar Bitancourt faleceu sem que Francisco ainda tivesse 

quitado o restante do valor que ele havia pagado à dona Ana Maria. Entretanto, o drama de 

Francisco começou a partir do momento em que a viúva de Feliciano de Aguiar passou às 

segundas núpcias com Antônio de Almeida Costa. 

Certo murmurinho levou a Francisco a notícia de que Antônio de Almeida Costa 

pretendia “sujeitá-lo ao duro grilhão do cativeiro”. Diante de iminente ameaça, o pardo agiu 

rápido, dando início a um processo de Manutenção de Liberdade. Até então, Francisco 

considerava-se “senhor da sua liberdade há dez anos pouco mais ou menos, não obstante estar 

devendo o resto de seu valor”. Alegava ainda que, tanto no acordo de fiança estabelecido entre 

Feliciano e dona Ana Maria da Mota quanto no recibo que Feliciano lhe passara “não continha 

cláusula de sujeição alguma a que ficasse obrigado”. 

Ao que parece, Antônio de Almeida Costa tentou um firmar um acordo com Francisco. 

Exigia que o pardo se submetesse imediatamente ao seu domínio com o compromisso de 

conceder-lhe três dias da semana para tratar do pleito de sua liberdade conforme era de 

costume. Como Francisco recusasse a proposta, o pretenso senhor partiu para o confronto 

aberto e obteve mandado para que o pardo fosse recolhido à prisão. Era da cadeia da Vila de 

São Salvador que Francisco, agora, tentava conservar-se na posse de sua “estimável 

liberdade”. 

Na petição em que requeria sua soltura, Francisco expunha com clareza as razões de 

sua recusa do acordo que lhe fora sugerido. Dizia temer que Antônio de Almeida o castigasse, 
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mas sua principal alegação – certamente formulada pelo seu advogado – era que os termos da 

proposta feita por Antônio de Almeida só eram válidos para um escravo que pretendesse 

pleitear a liberdade e que, portanto, não se aplicaria ao seu caso visto que se considerava uma 

pessoa livre a quem o réu cavilosamente pretendia escravizar, uma vez que Antônio de 

Almeida nunca havia exercido domínio algum sobre ele. Reclamava, pois o direito à 

presunção de liberdade, acusando a irregularidade de sua prisão, pois considerava que seu 

encarceramento significava “espoliar ao suplicante da posse da liberdade sem primeiro ser 

ouvido e convencido”. Note-se que esse litígio girava em torno da questão (i)legitimidade da 

tentativa de redução ao cativeiro. Não envolvia, portanto, o argumento da ingratidão. 

Na tentativa de provar sua condição de livre, Francisco fez questão de deixar claro aos 

olhos do Juiz que sempre fizera uso constante e incontestado de duas das principais 

prerrogativas de uma pessoa livre: a liberdade de movimento e autonomia: “[...] há mais de 

dez anos se trata como livre indo por vezes à cidade do Rio de Janeiro sem pendência de 

pessoa alguma e da mesma forma tem vivido negociando [ilegível] uma venda sua própria, 

comprando e dispondo nesta [ilegível] a face de todos e ainda de Feliciano de Aguiar 

Bitancourt [...]”. 

É curioso observar que, no decorrer de todo o processo, Francisco se representava 

como um homem livre e não como forro. Contra a irregularidade daquele encarceramento e da 

pretensão de Antônio de Almeida Costa, o advogado de Francisco evocava o direito natural à 

liberdade, as “muitas razões em favor da liberdade” que as Ordenações Filipinas diziam 

existir e uma antiga regra do direito romano que previa que a posse contínua da liberdade em 

boa-fé por mais de dez anos obstava à reclamação para o cativeiro.21 

Mas foi com base no recibo passado ao pardo Francisco por Feliciano de Aguiar que o 

Juiz se convenceu do desarrazoado daquela prisão e já apontava certo entendimento da 

legitimidade da causa movida pelo barbeiro, como se vê do despacho exarado em janeiro de 

1785: “Como do escrito se verifica a permissão com que o falecido seu senhor o conservava 

em liberdade e só obrigado a lhe satisfazer o resto do seu valor mando se passe ao alvará de 

soltura para solto continuar no presente litígio”. O primeiro enfrentamento foi ganho pelo 

barbeiro. Uma vez livre da cadeia, Francisco procurava assegurar o reconhecimento da 

presunção de sua liberdade no curso do processo. 

Enquanto isso, Antônio de Almeida Costa agravava contra a decisão do Juiz de livrar 

Francisco do calabouço. Pelo que se pode compreender da parte legível de suas 

                                                           
21 Sobre esse aspecto da legislação romana Cf. MALHEIRO, Agostinho Marques Perdigão. A Escravidão no 

Brasil... p.123, v. 1. 
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contrariedades, ele tentava converter a fiança numa espécie de contrato de compra e venda 

firmado entre Feliciano e dona Ana Maria. Reconhecia a existência da promessa da carta de 

alforria, mas como Francisco – a quem chamava de escravo – “não tem satisfeito 

integralmente o seu valor e nem tem escritura de liberdade [ilegível] está cativo e sujeito à 

escravidão [...] porque o recibo desta quantia nenhum jus confere ao apelado para eximir da 

escravidão”. Além disso, apresentou certidão do inventário dos bens de seu antecessor onde a 

viúva inventariante havia lançado Francisco como escravo. Como entendia que o pleito 

proposto configurava uma “Ação de Liberdade” movida por um cativo, exigia que Francisco 

fosse obrigado a prestar fiança. 

As contraditas apresentadas por Francisco negavam que o trato entre Feliciano de 

Aguiar e dona Ana Maria fosse de compra e venda e sim uma obrigação de fiança. Mas a 

principal estratégia empregada por Francisco foi apresentar à justiça novos fatos de liberdade. 

Para tanto se valeu de várias certidões dos livros que na Igreja Matriz de São Salvador 

serviam de assento das desobrigas das quaresmas, relativos aos anos de 1773, 1777 e 1784, 

comprovando claramente que ele não só nunca fora dado ao número dos escravos 

pertencentes a Feliciano de Aguiar, como também sempre aparecera como livre “que era de 

cuja posse nenhum direito assiste ao Autor apelante para privá-lo com o sinistro fundamento 

da certidão tirada do inventário que dolosamente fez a mulher do autor apelante”. 

Diante da argumentação e das novas evidências apresentadas por Francisco, mais uma 

vez o Juiz deu ganho de causa parcial ao barbeiro, isto é, em março de 1785, sentenciou que 

se passasse Alvará, para que o suplicante fosse mantido “na posse da liberdade em que estava 

[...] sem a fiança a que se pretende por não ter lugar no presente caso”. Mais uma vez 

Francisco derrotava as pretensões de Antônio de Almeida Costa. 

Uma vez vencido em primeira instância, Antônio de Almeida decidiu apelar para o 

Supremo Tribunal da Relação. Em seu último pronunciamento, em abril de 1785, o juiz local 

deu um novo parecer que, se não decidia definitivamente a questão em favor de Francisco – e 

nem o poderia fazê-lo já que uma instância superior havia sido acionada – era-lhe bastante 

favorável: “a vista dos autos parece não fez agravo o agravante. Vossa Majestade determinará 

o que for mais justo”. 

Não há como saber o desfecho desse embate na segunda instância. No entanto, ele 

confirma a dificuldade de se reescravizar alguém legalmente. Embora pudesse, por direito, 

reivindicar de Francisco o pagamento do restante do valor devido ao seu antecessor, Antônio 

de Almeida Costa quis mais e perdeu. Francisco não tinha carta de alforria que comprovasse 

sua liberdade, no entanto, em seu favor contava muito o fato de estar vivendo como livre 
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havia mais de dez anos antes das investidas de Antônio de Almeida sem que, até então, sua 

liberdade tivesse sido contestada. Contava ainda em seu favor o compromisso firmado entre 

ele e seu fiador para que este lhe passasse a carta, que, finalmente, legalizaria sua alforria após 

a quitação do restante de seu valor. Além disso, Antônio de Almeida Costa era figura estranha 

à obrigação firmada entre Francisco e Feliciano de Aguiar, ou seja, não fora ele quem fizera a 

promessa daquela alforria, nem nunca havia exercido qualquer espécie de poder dominical 

sobre aquele pardo, portanto, do ponto de vista moral, não tinha nenhuma autoridade para 

chamá-lo ao cativeiro. 

*** 

Mas nem mesmo a caracterização de um gesto de ingratidão qualificada de um liberto 

para com seu patrono era garantia de facilidade ou de sucesso na tentativa de reescravização. 

As investidas do reverendo José de Andrade Mota contra o mulato Francisco, que se 

arrastaram de novembro de 1805 a dezembro de 1808, são uma prova disso. Foram três anos 

de tramitação de um processo de Reclamação de Liberdade, sem que ao final tenha sido 

proferida nenhuma sentença a respeito.22 

Ingratidão também foi um dos motivos que, em junho de 1817, levaram Antônio José 

de Souza a reclamar contra a liberdade da preta Francisca e de seu filho recém-nascido.23 

Dizia ele que sua mulher, Francisca Maria, encontrando-se enferma, passara carta de alforria 

em benefício da escrava Francisca com a condição de que esta a acompanhasse e servisse até 

o dia de seu falecimento. No papel de liberdade, anexado ao processo, consta ainda a 

determinação da doadora para que o valor da dita escrava fosse subtraído de sua terça. No 

entanto, Francisca Maria faleceu sem que houvesse tempo para ditar um testamento. 

Os principais argumentos levantados pelo senhor no Libelo contra a escrava eram os 

seguintes: 

 
Porque esta Francisca Maria inventariada falecera abintestada e procedendo-se a 
inventário como tal não se fez terça vindo a importar o monte menor partível em 
661$280 réis e a meação do Autor metade que são 330$640 réis e outra menor 
quantia por se abater no funeral aos quatro herdeiros e à órfã. 
Porque a Ré citada Francisca foi avaliada na quantia de 120$000 réis no que 
excede a terça se houvesse sobre a qual terça foi fundada o escrito de liberdade cuja 
liberdade é nula [...] 

                                                           
22 APC - 1806 - Autos de Libelo Cível de Reclamação de Liberdade entre partes: reverendo João de Andrade 

Mota contra Francisco mulato. Para maiores detalhes sobre o conteúdo desta pendenga judicial Cf. LARA, 
Sílvia Hunold. Campos da Violência: escravos e senhores na capitania do Rio de Janeiro, 1750-1808. RJ, 
Paz e Terra, 1988, p. 265-267. 

23 APC - 1817 - Autos de Libelo Cível de Reclamação de Liberdade entre partes: Antônio José de Souza contra 
Francisca preta e seu curador. 
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Porque esta liberta logo que recebeu o escrito de liberdade usou de ingratidão com 
a libertante sua senhora deixando-a enferma e fugiu da sua companhia e nesta 
fugida veio a falecer a libertante mulher do Autor [...] 
Porque esta libertada Francisca deu a luz um filho que deve ser também reduzido à 
servidão juntamente com sua mãe. 
Porque esta libertada nunca fez caso do Autor e nem de suas filhas pobres 
deixando-as desamparadas sem as socorrer no ministério caseiro [...] Porque nestes 
termos e nos melhores de direito parece deve a Ré e filho serem reduzidos a antiga 
escravidão em cativeiro juntamente com seu filho recém-nascido para bem do casal 
e se fazer partilha aos herdeiros e órfãos. [o grifo é meu] 

 

Entretanto, as contrariedades apresentadas pelo advogado da Ré acusavam Antônio 

José de Souza de malícia. Argumentava que o valor excedente da escrava não era motivo para 

reduzi-la ao cativeiro, pois havia o recurso do rateio da diferença. Alegava, como era de se 

esperar, que Francisca “nunca foi ingrata a sua senhora e muito menos a desamparou, pois que 

com ela esteve até ao tempo de sua morte trabalhando juntamente com suas senhoras moças 

para a sustentarem na moléstia de que morreu”. Retrucava que se conservou em casa muito 

tempo depois da morte da senhora, até que Antônio José a colocasse na rua. Só a partir de 

então a ré teria, de fato, começado a gozar de sua liberdade. E, por fim, que o recém-nascido 

viera à luz depois da morte de sua senhora “desde cuja data está a Ré forra e por conseqüência 

também seu filho”. 

Os depoimentos das testemunhas, produzidas pela Ré em sua defesa, estão bastante 

ilegíveis, mas ao que parece, eles foram suficientes para convencer o juiz de que Francisca 

não havia sido ingrata, como também fora vítima de agressões físicas e verbais da parte de 

Antônio José enquanto permaneceu na casa da falecida. Se alguém não estava cumprindo com 

as expectativas de reciprocidade entre patronos e libertos, esse alguém era o viúvo e não a 

liberta. Alguns trechos da sentença, exarada em julho de 1818 e que escaparam da voracidade 

das traças, revelam o malogro da pretensão de Antônio José de Souza, uma vez que o 

magistrado decidiu pela validade da alforria de Francisca, pois considerou provado que a ré 

“não foi ingrata a sua senhora ao autor não comporta direito [...] assim como nenhum tem ao 

filho da ré”.  

E estas foram as duas únicas Ações de Nulidade da Liberdade com base no argumento 

da ingratidão que encontrei. Os outros 10 processos que visavam a revogação da alforria 

alegavam incompetência para concedê-las, como era o caso das mulheres casadas que 

libertaram sem a permissão de seus maridos ou de pessoas viúvas que o fizeram sem antes 

terem quitado as respectivas legítimas de seus filhos.24 

                                                           
24 A possibilidade de revogação da alforria por ingratidão prevista pelas Ordenações Filipinas foi derrogada em 

setembro de 1871 pela Lei do Ventre Livre. Encontrei um caso em que um herdeiro alegava que uma escrava, 
mancomunada com um homem forro, teria aproveitado a agonia de sua senhora para forjar uma carta de 
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Por tudo o que foi visto e dito até aqui, não me considero suficientemente convencido 

de que a reescravização legal e até mesmo a ilegal de forros fosse prática de fácil 

empreendimento. Os escravos alforriados sob condição tinham um conhecimento mínimo que 

fosse do que acontecia a sua volta e estavam atentos aos passos de seus antigos senhores, 

herdeiros e legatários. Bernardino e Josefa, por exemplo, declararam em seus depoimentos em 

favor de Eufrásia, que ouviram a leitura do testamento do Padre Rainho no mesmo dia de seu 

falecimento. 

Como foi demonstrado alhures, na região de Campos dos Goitacases eram os 

pequenos e médios escravistas os maiores responsáveis pela concessão das alforrias.25 Ou 

seja, a dimensão do campo das relações senhor-escravo em cada escravaria, tomada 

individualmente, era relativamente estreito o que dava condição aos escravos entenderem o 

que poderia ou não mudar em suas vidas após a morte do senhor. Ao examinar centenas de 

inventários, notei, muitas vezes, que eram os próprios cativos quem declaravam aos 

avaliadores suas habilidades e achaques.26 Penso que dificilmente um forro que vivesse como 

agregado se apresentasse nessas ocasiões de apreciação dos bens de um espólio, ou então que 

não percebesse que estava sendo capciosamente avaliado (o que não significa dizer que não 

pudesse ocorrer algum tipo de fraude entre o trabalho in loco dos avaliadores e a redação 

definitiva do inventário feita pelos escrivães em cartório).27 Ao contrário disso, encontrei 

dezenas de inventários em que alguns escravos alforriados em testamento apareciam descritos 

e avaliados apenas para efeito de terem seus valores descontados da terça, mas nenhum deles 

foi incluído nos formais de partilha. Quase sempre, as alforrias testamentárias ou concedidas 

por herdeiros e meeiros geralmente eram mencionadas no título das declarações feitas pelo 

inventariante ou eram anexadas ao inventário, para efeito das deduções de seus respectivos 

valores. 

                                                                                                                                                                                     
liberdade em benefício próprio e de suas três filhas. Porém, é impossível conhecer o desfecho dessa Ação 
porque a segunda metade do documento foi completamente apagada pela água. Cf. APC - 1816 - Autos de 
Nulidade de Liberdade entre partes: Antônio Bernardino de Azevedo contra Luzia, Amatildes, Bernardina e 
Joana pardas. 

25 Cf. SOARES, Márcio de Sousa. A Remissão do Cativeiro... 
26  A título de exemplo, no inventário dos bens pertencentes à dona Luzia Maria da Conceição, aberto em 1823, 

encontram-se descrições do tipo: “Foi visto e avaliado José de nação benguela, casado, quarenta anos pouco 
mais ou menos, diz ser caldeireiro”; “Foi visto e avaliado Miguel de nação cassange, sessenta anos pouco 
mais ou menos, diz ser mestre de açúcar”. Quanto aos achaques, no mesmo inventário verificam-se casos 
como: “Foi visto e avaliado Paulo de nação cabinda, quarenta anos pouco mais ou menos, diz padecer de 
defluxões nas conjunções” [os grifos são meus]. 

27 � Sobre uma suposta facilidade de reescravização ilegal de forros que permaneciam na órbita de seus antigos 
senhores por meio “do simples procedimento de fazê-los serem avaliados nos inventários”. Cf. MATTOS, 
Hebe. Das Cores do Silêncio: os significados da liberdade no sudeste escravista - Brasil séc. XIX. RJ, 
Arquivo Nacional, 1995, p. 194, 198 e 215. 
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O inventário do capitão Diogo José Viera Falcão foi aberto em agosto de 1796. Nele 

aparecem arrolados 99 escravos e mais a pequena Ana Benta, alforriada na pia batismal pelo 

mesmo. Porém, Ana Benta aparece apenas descrita, pois a ela não foi atribuído valor algum, 

assim como não foi feita nenhuma referência ao seu destino no formal de partilha. Como a 

viúva do capitão possuía seis filhos menores, os bens devem ter permanecido, de fato, 

indivisos por alguns anos, o que significa dizer que Ana Benta permaneceu em companhia de 

algum parente escravo na fazenda.28 No entanto, legalmente, sua condição de forra estava de 

certa forma protegida não só pelo assento de batismo como também pelo inventário de seu ex-

senhor. 

Certamente que nas escravarias maiores, sob a batuta de herdeiros poderosos, os 

libertos que vivessem como agregados nas fazendas pudessem estar mais vulneráveis a ilícitos 

dessa natureza, após o falecimento de seus benfeitores. Nesse sentido, é provável que as 

crianças estivessem mais sujeitas a reescravização ilegal do que os adultos, fosse pela morte 

prematura dos pais, fosse pelos batizados de filhos de forras casadas com cativos serem 

assentados nos livros de batismo de escravos.29 

Contudo, mesmo com relação aos batizados fraudulentos de filhos de mulheres forras 

casadas com escravos, é preciso considerar que não era possível existir tantos casos assim. 

Havia uma enorme barreira demográfica diante da falta de escrúpulos de alguns senhores: os 

casamentos mistos entre escravos e forros ou pessoas nascidas livres sempre foram 

extremamente raros. Entre janeiro de 1800 e dezembro de 1831 foram celebrados 2.998 

matrimônios entre escravos na freguesia de São Salvador, ao passo que somente 74 cativos se 

casaram com mulheres forras ou livres, e apenas 45 escravas se casaram com homens forros 

ou livres. Ou seja, ao todo, as uniões mistas totalizaram apenas 4,0% dos casamentos de 

escravos.30 Ao consultar os livros de batizados de livres do mesmo período, localizei a 

existência de 143 registros de batismo de filhos de escravos casados com forras ou livres.31 

Ou seja, uma quantidade razoável, se comparada ao número de casais mistos. Nesse mesmo 

período foram assentados 1.126 batizados de filhos naturais de mulheres forras e pardas livres 

num universo de 10.566 registros, ou seja, o equivalente a 10,7% das cerimônias. Porém, 

                                                           
28 � APC - 1796 - Inventário Post-Mortem - capitão Diogo José Vieira Falcão. 
29 � Cf. MATTOS, Hebe. Das Cores do Silêncio... p. 191-192 e FARIA, Sheila de Castro. A Colônia em 

Movimento: fortuna e família no cotidiano colonial. RJ, Nova Fronteira, 1998, p. 110-111. 
30 ACMC - Casamentos de Escravos - Livros n. 2 ao n. 4 e Casamentos de Livres - Livros n. 4 e n. 5. Carlos 

Alberto Medeiros Lima analisou 368 casamentos envolvendo libertos celebrados na freguesia de São José da 
cidade do Rio de Janeiro, entre 1803-1834, entre os quais apenas 15 forras uniram-se a escravos. Cf. LIMA, 
Carlos Alberto Medeiros. Entre Duas Estratégias Patriarcais: casamentos de libertos na cidade do Rio de 
Janeiro, 1803-1834. In: Cativeiro & Liberdade. RJ, Ano II, n. 5, jan./jun. 1997, p. 45-63. 

31 ACMC - Batizados de Livres - Livros n. 7 ao n. 12. 
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trata-se de um número subestimado, uma vez que, volta e meia, os párocos não anotavam a 

cor nem a condição das mães dos recém-nascidos. Além disso, levando-se em conta os 

elevados índices de legitimidade entre os forros estabelecidos em Campos, sou de opinião de 

que a maior parte dos filhos naturais das mulheres de ascendência escrava ingressava no 

grêmio da cristandade como pessoas livres. 

Tudo leva a crer, portanto, que os casos de reescravização legal ou ilegal eram 

excepcionais e não a norma costumeira do comportamento senhorial. Ademais, não se pode 

perder de vista que as alforrias condicionadas à prestação de serviços a terceiros eram 

minoritárias. E mais uma vez insisto em dizer que, se o acordo moral que a alforria 

pressupunha fosse constantemente rompido pelos senhores, a renda política auferida com as 

manumissões se deterioraria rapidamente. Além disso, convém salientar que, nas sociedades 

pautadas nos valores de Antigo Regime e assentadas numa cultura majoritariamente de base 

oral, a palavra empenhada valia alguma coisa, sobretudo quando revestidas de “pública voz e 

fama”.32 

Quando se percebiam objeto de reescravização ilegal, os forros não hesitavam em 

recorrer a padrinhos que os auxiliassem a chegar às barras dos tribunais pela manutenção de 

suas liberdades e, quase sempre, ganhavam. Dos 30 processos consultados, 14 foram 

favoráveis à liberdade, cinco mantiveram a escravidão, restando nove inconclusos (o que 

sugere a desistência do proponente ou, mais provavelmente, que a solução foi tomada com 

base em acordos extrajudiciais entre as partes) e dois estão mutilados. De toda forma, ao que 

se tem notícia, foram poucas as Ações de Manutenção e de Anulação de Liberdade em face da 

enorme quantidade de alforrias concedidas pelo Brasil afora. Dos seis processos abertos e 

julgados pela Corte de Apelação em segunda instância, entre 1832 e 1840, relativos a cativos 

que viviam em Campos, todos sentenciaram a favor da escravidão.33 

Se a reescravização ilegal fosse prática tão comum assim, então, há de se concluir que 

os escravos e libertos não tinham grande conhecimento do que se passava a sua volta, nem 

dos instrumentos legais ao seu alcance para tentar reverter situações desse tipo, o que 

definitivamente não parece ter sido o caso. Ora, nunca é demais lembrar que, em sentido lato, 
                                                           
32  Cf. NEVES, Guilherme Pereira das. Murmuração. In: VAINFAS, Ronaldo (direção). Dicionário do Brasil 

Colonial (1500-1808). RJ, Objetiva, 2000, p. 416-417. 
33 Exatamente naquela conjuntura desfavorável à liberdade a que se referiu Hebe Mattos. Cf. ANRJ - Corte de 

Apelação - Ações de Liberdade: Maço 30 nº. 0660, Galeria C - Apelação Cível - 1834 - André, escravo de 
Joaquim Antônio dos Santos; Caixa 3685 nº. 004 - Apelação Cível - 1835 - Ana Francisca, escrava de Julião 
Batista de Souza Cabral; Caixa 3685 nº. 004 - Apelação Cível - 1835 - José, escravo de Julião Batista de 
Souza Cabral; Caixa 3685 nº. 004 - Apelação Cível - 1835 - Geralda, escrava de Julião Batista de Souza 
Cabral; Caixa 3685 nº. 004 - Apelação Cível - 1837 - José, escravo de Julião Batista de Souza Cabral; Caixa 
3698 nº. 1559 - Apelação Cível - 1839 - Bernardo, escravo. Cf. MATTOS, Hebe. Das Cores do Silêncio... p. 
198 e GRINBERG, Keila. Reescravização, Direitos... p. 101-128. 
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os beneficiados com a alforria eram ladinos e não boçais. Se alguns escravos não hesitavam 

em interpelar judicialmente seus senhores ao se sentirem vitimados pelo “mau cativeiro”, por 

que motivos os forros não reagiriam contra quem lhes ameaçasse a “estimável liberdade”? 

Libertos e pardos livres abriam inventários; ditavam testamentos; moviam libelos; 

faziam doações; registravam cartas de alforria; impetravam execuções de dívidas, agravos, 

embargos e querelas; firmavam contratos e obrigações de compra e venda, enfim acionavam o 

Judiciário para validar transações ou arbitrar conflitos cotidianos. Por que motivos 

encontrariam maiores obstáculos no acesso à justiça quando se tratasse de preservar a 

liberdade? Do meu ponto de vista, a exigüidade dos casos não está vinculada às dificuldades 

de acionar o judiciário e sim ao desinteresse político senhorial e às barreiras morais 

socialmente impostas à prática de reescravização que não fosse motivada pela ingratidão do 

liberto. 

Quero deixar bem claro, no entanto, que chamar atenção para a baixa incidência das 

revogações de modo algum significa minimizar a eficácia simbólica de semelhante ameaça. 

Explico-me. Tanto a alforria quanto a reescravização existiam, acima de tudo, como 

possibilidade.34 Afinal, como foi discutido no capítulo anterior, a manumissão, entendida no 

âmbito da dádiva, assegurava direitos do ex-senhor sobre o escravo alforriado, entre os quais 

a retomada da liberdade, caso o donatário rompesse o esperado compromisso de gratidão para 

com seu patrono. 

Havia ainda o risco, mais acentuado para os forasteiros, da situação jurídica de uma 

pessoa liberta ou parda livre ser posta em dúvida, o que significa dizer que o estigma do 

cativeiro obrigava muita gente a, volta e meia, confirmar sua condição de forro ou livre. Logo, 

nesse terreno, certamente importava menos a freqüência estatística com que os escravos 

ganhavam ou com que os forros perdiam a liberdade, mas sim o fato de que eles sabiam ou 

imaginavam que uma coisa ou outra poderia lhes acontecer. Nesse sentido, bastava um 

escravo ser agraciado com a liberdade ou um forro ser reduzido novamente ao grilhão do 

cativeiro para acenar semelhante possibilidade no horizonte dos demais. 

O impacto de uma alforria ou de uma eventual reescravização certamente incidia 

fortemente sobre os comportamentos e expectativas daqueles que permaneciam no cativeiro, 

dos que estavam em trânsito para a liberdade, cumprindo essa ou aquela condição, ou que 

porventura já houvessem atravessado a porta estreita da alforria. Nisso residia a eficácia 

                                                           
34  Cf. FLORENTINO, Manolo. De Escravos, Forros e Fujões... p. 104-115. 
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política do poder senhorial de libertar.35 O perigo da reescravização figurava, 

indubitavelmente, aos olhos dos libertos como um fantasma ameaçador. Mas a combinação 

entre a prerrogativa senhorial de reescravizar e o compromisso tácito de submissão dos forros 

cuidava de transpor a subtração da liberdade para a esfera da virtualidade, tornando-a, de fato, 

uma ameaça raramente executada, mas extremamente eficaz, numa sociedade que 

transformou horizonte da alforria numa das principais bases de estruturação política da ordem 

escravista. 

E, para circunscrever ao máximo a anulação de uma alforria a um estado potencial, 

somente a quebra do compromisso de um liberto mal-agradecido para com seu patrono 

conferia legitimidade à revogação da liberdade. Afinal, um gesto de ingratidão era um 

violento atentado contra a essência da dádiva.36 Não por acaso, as tentativas de 

reescravização, como aquelas perpetradas por Antônio de Almeida Costa e por Antônio José 

de Souza foram consideradas ilegítimas pelas autoridades judiciais e, por isso, frustradas. 

Ambas evidenciam mais os interesses pessoais e a esperteza de certas pessoas, tentando se 

valer daquela possibilidade para preservar ou aumentar a posse e a exploração do trabalho de 

escravos, do que a concretização de uma prática indiscriminada e corriqueira. 

 
 

 

 
35 � Faço essa interpretação inspirado nas reflexões formuladas por Alessandro Portelli sobre o castigo de 

escravos. Cf. PORTELLI, Alessandro. A Filosofia e os Fatos: narração, interpretação e significado nas 
memórias e fontes orais. In: Tempo. RJ, v. 1, n. 2, 1996, p. 59-72. 

36 � O Padre Raphael Bluteau definiu o ingrato como aquele “que desconhece o seu benfeitor. Que não 
confessa, ou não agradece o benefício que recebeu”. E complementou: “Vício, por vício, não há no mundo 
homem tão mau, como o ingrato; e assim a ingratidão é a maior das injúrias”. Cf. BLUTEAU, Pe. D. 
Raphael. Vocabulário Portuguez e Latino. Coimbra, Collegio das Artes da Companhia de Jesus, 1712. (Ed. 
fac-simile, CD-ROM, Rio de Janeiro, UERJ, s/d). 
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Ararat, Hermon e Sion paulistanos 

 

Márcio Mendes da Luz* 

 
 

 

Introdução 

 

Este é um estudo realizado no primeiro semestre de 2008 sobre história comparada. 

Nele eu aplico métodos comparativos em um trabalho historiográfico de imigração e 

demonstro como esses métodos podem ajudar a melhorar presente historiografia. 

Como Truzzi(2005) bem demonstrou em seu trabalho1, quem utiliza comparações em 

estudos migratórios consegue perceber quais são as peculiaridades e semelhanças do grupo 

que estuda com outros grupos, assim como o seu trabalho deixa de ser provinciano e passa a 

ter um aspecto mais global evitando cair em erros de análise. O autor se baseando em Nancy 

Green2 (1990) afirma que trabalhos de comparação em estudos imigratórios podem ser 

realizados em três níveis distintos: linear onde o se compara a situação do grupo antes e 

depois da experiência de imigração, convergente onde o autor compara a imigração de dois 

ou mais grupos na mesma região, ou cidade e divergente onde se compara a experiência de 

imigração de um grupo em duas regiões, ou cidades, distintas. Esses três planos de 

comparação não precisam ser aplicados individualmente podem ser utilizados dois planos ao 

mesmo tempo. 

No presente estudo eu utilizo o método convergente: estudar a imigração e a inserção 

econômica, social e política do imigrante judeu, sírio-libanes e armênio em São Paulo ao 

longo do século XX. No desenvolver deste trabalho também pretendo inserir alguns toques de 

comparação divergente ou linear.  Pretendo demonstrar semelhanças e particularidades de 

cada grupo em sua trajetória na sociedade paulista. 

 
 

                                                 
* Mestrando. Universidade Estadual de Campinas - UNICAMP 
1  TRUZZI, Oswaldo Mário Serra, Notas acerca do uso do método comparativo no campo dos estudos 

migratórios,  In: Estudos Migratórios: perspectivas metodológicas, org. Zeila de Brito Fabri e Oswaldo 
Mário Serra Truzzi, Edufscar, São Carlos, 2005.  

2  GREEN, Nancy, L’histoire comparative et  le champ des estude migratoires, Annales, ESC, nov-dec, 
1990, nº6 
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Imigração 
 

O título do esboço faz alusão as três principais montanhas da Armênia, Líbano-Síria e 

Israel respectivamente e que posteriormente ganharia conotação nacionalista nesses países. 

São três montes que tem o mesmo simbolismo, mas destinos diferentes. 

Ao mesmo tempo em que a imigração dos grupos é similar, também aponta diferenças 

que influenciaram na trajetória deles no século XX. A imigração dos três grupos tem em 

comum não ter sido subsidiada pelo governo brasileiro, no Brasil são majoritariamente 

urbanos, chegaram mais ou menos na mesma época (final do século XIX e início do século 

XX), ocuparam bairros próximos na capital paulista e muitas vezes mantinham intercâmbio 

comercial por ocuparem nichos econômicos muito próximos e são os grupos que conseguiram 

melhor desempenho econômico. Os motivos de imigração são bem próximos: a pressão 

política e o esfacelamento econômico e social tanto do Império Turco Otomano, do Império 

Russo czarista ou mesmo o III Reich foram importantes na decisão de imigrar. 

Dos três grupos, os primeiros a chegar em massa e sistematicamente foram os sírios e 

libaneses. Podemos afirma a existência de uma imigração síria3 para o Brasil a partir de 

meados da década 80 do século XIX, os primeiros sírios imigraram primeiramente para a 

região amazônica atraídos pelo boom da borracha. Somente a partir da década de 90 do século 

XIX que os primeiros sírios passaram a vir para São Paulo e desde então esse seria o principal 

destino de imigração desse grupo para o Brasil.  

A maioria dos imigrantes sírios dessa época eram cristãos que fugiam da pressão 

política que sofriam dos mulçumanos (religião oficial do Império Otomano) e também dos 

druzos (seita islâmica) que tinham simpatia do governo, um dos fatos que desencadeou todo o 

processo de imigração de cristãos foi o grande massacre de 1860 no qual tribos druzas, 

incitadas pelas autoridades mulçumanas, incendiaram vilas cristãs matando centenas de 

pessoas. Outro fato que desagradou bastante os sírios cristãos foi a obrigatoriedade de servir 

ao exército que passou a ser exigido em 1909, jovens cristãos não estavam dispostos a serem 

párias e morrer nas mãos das autoridades militares turcas.   

Outro fator foi a degradação econômica da região na época. No que hoje é a Síria e o 

Líbano no século XIX foi um importante centro têxtil do Império Turco, com a construção do 

canal de Suez (1869) e a entrada facilitada dos tecidos orientais, principalmente a seda, fez 

com que o tecido sírio, de qualidade inferior, ficasse marginalizado e assim a crescente 

indústria têxtil da região foi a falência. Aliada a esta situação está o imenso crescimento 

                                                 
3  No restante desse trabalho ao invés de utilizar o termo sírio-libanes utilizarei apenas o termo sírio 
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populacional, cidades como Beirute que no início do século XIX tinha apenas 5 mil 

habitantes, chegou ao seu final com 120 mil almas, o que em uma região de poucas terras 

férteis, onde a agricultura era de subsistência, o acréscimo populacional foi um grande 

problema. A imigração foi uma válvula de escape para essa população.   

A imigração síria para São Paulo pode se dividir em três períodos: o primeiro e maior 

foi de 1895 até 1914, sendo o auge o ano de 1913 com 11.114 sírios imigrados, o segundo 

será de 1919-20 até 1934 quando passa haver restrição de imigração, o terceiro seria no pós-

guerra com uma grande parcela de islâmicos, no presente artigo interessa analisar os dois 

primeiros momentos da imigração desse grupo. Estima-se que entre 1908-1941 tenha 

imigrado para São Paulo 48.326 sírio-libaneses4. 

Além da peculiaridade de ser de maioria cristã, os que vinham no primeiro momento 

da imigração eram majoritariamente agricultores, solteiros, ou sem famílias (avulsos) e do 

sexo masculino e vinham com a perspectiva de voltar ao lar com uma situação econômica 

melhor. A partir do segundo período com o fim do Império Turco e a região dividida entre 

França e Inglaterra onde as tensões locais entre mulçumanos e cristãos se acirraram, a 

imigração desse grupo passou a ganhar características diferentes onde famílias passavam a 

imigrar e a perspectiva de volta ao lar parou de ser o plano dos imigrantes.  

Outra característica importante na imigração síria é o caráter familiar. A decisão de 

imigração do indivíduo não nascia de sua decisão e sim da decisão de sua família e era ela que 

decidia quem iria para a América e quem ficava para cuidar da propriedade local, 

conseqüentemente isso acarretava no fenômeno da imigração em corrente onde um irmão, 

pioneiro, vinha e estabelecia-se e depois passava a bancar a vinda dos demais irmãos, pais, 

mulher e filhos para lhe ajudar a crescer no Brasil. Além disso, ter um filho, ou o marido, 

imigrante na América, dava prestígio para família no Líbano ou na Síria, mas isso será 

discutido mais adiante. 

Quase que ao mesmo tempo em que os sírios vinham para São Paulo, os armênios 

também para cá imigravam e assim como eles, eram cristãos que viviam sob a pressão do 

Império Turco e tinham seus direitos políticos, sociais e econômicos impedidos pelas 

autoridades turco-mulçumanos. Mas mais do que ocorria na Síria ou Líbano, a Armênia turca5 

sofria com intensos massacres, estima-se que apenas entre 1915-1923 tenha morrido cerca de 

1.000.000 de pessoas em conflitos com as tropas turcas, um verdadeiro holocausto chamado 

de genocídio armênio.   

                                                 
4  KNOWLTON, Clark, Sírios e Libaneses: mobilidade social e espacial. São Paulo: Anhambi, 1961. 
5  Que ia desde o norte da atual Síria e Iraque até o leste da atual Turquia, 
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A imigração armênia para o Brasil pode ser dividida em dois períodos: assim como os 

sírios, o primeiro período foi no final do século XIX e início do XX, mas ao contrário desses, 

não tinham perspectiva de voltar ao lar armênio na Turquia por causa da pressão maior que as 

autoridades mulçumanas exerciam sobre eles. O segundo período, o maior, foi na década de 

20 até a segunda guerra mundial6 em conseqüência do grande genocídio armênio. Estima-se 

que entre 1900-1940 tenha imigrado para o Brasil cerca de 25 mil armênios, mais de 90% 

desse contingente fixou-se no estado de São Paulo. 

O grupo judeu eu creio ser, diferentemente dos dois anteriores, o mais difícil de 

analisar por causa da diversidade de países que provinham e conseqüentemente são várias 

imigrações dentro de um grupo. Se fosse dividir a imigração judaica para São Paulo por 

etapas, eu a dividiria em três etapas: a primeira e maior foi de 1900-1930 composta 

majoritariamente por judeus da Europa Oriental (ashkenazim) e por judeus do Oriente Médio 

(Sefaraditas7 e Mizrahim8). Tantos os judeus da Europa Oriental assim como os do Oriente 

Médio sofriam pressões econômicas e políticas de seus governantes. Esses sofreram com os 

mesmos dilemas que os sírios cristãos sofreram: opressão política de druzos e mulçumanos, 

esfacelamento econômico e o desagrado de ter que servir ao exército turco.  

O judeu da Europa Oriental seja os do Império Czarista, os da Polônia ou da Romênia, 

sofriam constantes ataques (pogrom) de turbas enfurecidas incentivadas pelas autoridades, 

principalmente os que estavam sob o julgo russo que eram obrigados a viver em uma região 

denominada de Zona de Residência (Pale Settlement) que se localizava no que hoje é oeste da 

Ucrânia e a república da Moldávia. Os judeus russos que viviam nessa região9 sofriam 

constantes pogroms principalmente após 1881 quando morreu o Czar Alexander II após um 

atentado provocado por um grupo paramilitar urbano no qual judeus faziam parte. 

Acredita-se que entre 1900-1930 tenha imigrado para o Brasil 40.185 judeus, 22.296 

somente no período entre 1925-1930 quando os Estados Unidos e a Argentina passaram a 

restringir a sua imigração em seus territórios. Metade desse contingente se estabeleceu em 

São Paulo. Assim como os armênios, os judeus que vinham nessa época não tinham nenhuma 

perspectiva de volta ao lar, com exceção dos sefaraditas e mizrahim, mas ao contrário dos 

imigrantes armênios e sírios que eram agricultores, a maioria dos judeus dessa época exercia 

pequenos ofícios artesanais como alfaiates, sapateiros, marceneiros e açougueiros ou nas 

                                                 
6 GRÜN, Roberto, Negócios e famílias: armênios em São Paulo, São Paulo, Sumaré, 1992. 
7 Judeus com sobrenomes hispânicos, são descendentes dos judeus que foram expulsos da Espanha em 1492 e 

de Portugal em 1506 que se estabeleceram em diversas colônias ao longo do mediterrâneo, Holanda e 
Inglaterra. 

8 Judeus do Oriente Médio de sobrenome árabe. 
9 95% dos judeus do Império Russo moravam na Zona de Residência 
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pequenas vilas da Europa Oriental chamadas de Shtetl, ou nos centros urbanos do Império 

Otomano. 

O segundo momento dessa imigração seria entre 1933-1941 composto 

majoritariamente por judeus da Europa Central que fugiam do crescente nazi-fascismo que 

assolava países como Alemanha, Itália, Hungria, Romênia, Polônia, França de Vichy, etc. Ao 

contrário dos que imigraram anteriormente esses imigrantes eram em sua maioria 

profissionais liberais ou industriais e sofreram restrições para se estabelecer em solo 

brasileiro. Mas apesar da política de restrição adotada pelo governo Vargas, Decol10 

contabilizou a entrada de 29.675 judeus no Brasil nessa época. Kleiner11 apurou que 8 mil 

judeus alemães imigrara para o Brasil entre 1933 e 1941 no qual quase 100% se 

estabeleceram em São Paulo. 

O terceiro período seria de 1945-1960 composto majoritariamente por imigrantes do 

norte da Àfrica e do Oriente Médio que passaram sofrer perseguições em seus países após a 

criação do Estado de Israel, assim como por judeus da Hungria que fugiam da invasão 

soviética de 1956. Calculou-se que entre 1940-1959 tenha entrado no país 23.755 judeus12. 

Assim como os anteriores, eram compostos por profissionais liberais e industriais e assim 

como os dos outros dois períodos, não tinham o menor interesse de voltar para o país de ori-

gem e vinham com suas famílias já montadas, ao contrário dos sírios do início do século XX.  

Analisando a imigração dos três grupos verifica-se que apesar da origem em comum, 

motivos quase próximos, a essência delas foi diferente. Apesar de sofrerem com pressão 

política e social dos mulçumanos, os sírios e libaneses cristãos não sofreram a mesma pressão 

que armênios sofreram sob os mesmos turcos e os judeus que sofreram na Europa Oriental do 

início do século, na Europa Central da década de 30 e Hungria, Egito e Oriente Médio do pós-

guerra, a pressão exercida sobre esses dois grupos ao longo do século resultou em milhões de 

mortes. Outro fator é o momento da imigração diferente que será tratado mais adiante, mas 

aqui adianto que pelo fato dos sírios chegar em massa antes de judeus e armênios tiveram 

maior sucesso em sua inserção na sociedade paulistana. 

 

                                                 
10  DECOL, René, migrações urbanas para o Brasil: o caso dos judeus, tese de doutorado em demografia, 

Unicamp, Campinas, Dezembro de 1999. 
11  KLEINER, Alberto. Inmigracion judia a Brasil, Instituto Hebreo de Ciências, Buenos Aires, 1943. 
12  DECOL, René, Judeus brasileiros: um panorama demográfico. In: Cadernos de Língua e Literatura 

Hebraica, Humanitas, São Paulo, 2001, p. 53-68. 
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Inserção Social  

 

 Recorrendo a Poutignat e Streiff-Fenart13 onde os autores definem que os grupos 

imigrantes ao se instalarem em uma sociedade passam por quatro etapas de inserção: 

adaptação, competição, conflito e assimilação. Das quatro etapas passarei pelas três primeiras 

que são as etapas que melhor define a inserção social, econômica e política dos três grupos em 

São Paulo e não acredito em assimilação desses grupos, mas que nesse momento não 

escreverei o porquê dessa descrença. Na inserção no estado de São Paulo, os três grupos têm 

em comum ser majoritariamente urbanos, mas com algumas diferenças em sua distribuição 

espacial no estado e na capital. 

Dos três grupos analisado nesse esboço, os sírios foram os primeiros a chegar em 

massa para o Brasil (1895 -1914) por isso ocuparam lugares mais centrais da cidade de São 

Paulo. Na capital os sírios ocuparam principalmente um “triângulo” formado pelas ruas 25 de 

março, Santa Ifigênia e Florenço de Abreu, lá a primeira geração montou as suas lojas de 

armarinhos e no andar de cima de suas lojas, as suas residências. A concentração de sírios e 

libaneses no local era tal que a Rua 25 era chamada vulgarmente de “a rua dos turcos”. 

Mas ao contrário dos judeus e armênios que eram concentrados na capital paulista, os 

sírios, apesar de urbanos eram mais distribuídos por outras cidades do estado paulista. 

Acredita-se que um dos fatores para essa melhor distribuição seja o caráter da primeira função 

econômica desses imigrantes, a mascateação. O mascate em busca de espaço para crescer se 

aventurou no interior do estado de São Paulo e de outros estados, criando assim em um 

momento posterior dentro da comunidade o mito fundador do mascate sírio como o 

“bandeirante do comércio”. Mas antes que eu me empolgue eu quero avisar a meus amigos 

que analisar a figura do mascate, que abrange os três grupos, será discutido mais adiante. 

O censo de 1920 contabilizou 19.290 sírios no estado de São Paulo, destes apenas 

5.988 viviam na capital paulista em sua maioria concentrados no triângulo central da capital. 

O que não ocorrerá com os outros dois grupos, judeus e armênios estão amplamente 

concentrados em duas ou três cidades em volta da capital paulista, no caso armênio estão 

concentrados em São Paulo e Osasco e no caso judeu é 95% concentrado na cidade de São 

Paulo e 5% dividido entre Santo André e São Caetano.  

Judeus e Armênios que tiveram o auge de suas imigrações em momentos muito 

próximos um do outro ocuparam bairros na capital paulista semelhantes. Os judeus 

                                                 
13  POUTIGNAT, Philippe & STREIF-FENART, Jocelyne. Teorias da Etnicidade. Seguido de grupos étnicos 

e suas fronteiras de Fredrik Barth, São Paulo: Ed. Da Unesp. 1998. 
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ashkenazitas, a maioria dos judeus em São Paulo, ocuparam o bairro do Bom Retiro, já os 

judeus sefaraditas e mizrahim montaram uma pequena comunidade no bairro da Mooca. Os 

armênios montaram a sua maior colônia no bairro da Luz, vizinho do Bom Retiro, a rua São 

Caetano era conhecida como a rua dos armênios onde montaram suas lojas de calçados.  

Apesar da resistência da sociedade maior em aceitar o elemento imigrante na 

sociedade nativa, esses construíram maneiras e artimanhas para se inserir socialmente entre a 

elite da sociedade paulistana. Seja se tornando vizinhos dos Álvares Penteados ou mesmo 

realizando grandes festas em clubes que são tão ou mais vistosos que os da elite 

quatrocentona, assim fazem sua própria sociedade com seus costumes e valores.  

  Mas conforme os imigrantes iam conseguindo amealhar fortunas e seus negócios iam 

crescendo, esses imigrantes, armênios, judeus e sírios, preferiram sair de suas primeiras 

moradias nos bairros centrais da capital paulista e foram procurar novas moradias em bairros 

mais nobres. Knowlton14 verificou que muitos sírios, quase todos imigrantes do primeiro 

período, que conseguiram sucessos em seus negócios migraram de suas residências do 

triângulo central para construir mansões na região da avenida paulista. Judeus que 

conseguiram o mesmo sucesso passaram a residir no bairro do Higienópolis15 assim como 

armênios, ficaram nessas regiões centrais da cidade apenas aqueles que não conseguiram 

sucesso econômico. O mesmo não ocorreu com judeus do segundo e terceiro período, esses 

por serem profissionais liberais e conseqüentemente tinha empregos melhores e mais 

rentáveis já ocuparam diretamente esses bairros mais nobres da capital.  

Ao migrarem para as regiões mais nobres da capital paulista, judeus, armênios e sírios 

caíram em uma das barreiras da sociedade brasileira, o da inserção na alta sociedade 

paulistana. Clubes como o Paulistano nos Jardins que era freqüentado pela elite 

quatrocentona16 paulistana não aceitava imigrantes como seus sócios, por mais ricos que 

fossem. Então os imigrantes constituíram seus próprios clubes e instituições, para esses três 

grupos as instituições da comunidade ocupavam um espaço não preenchido pela ausência de 

um Estado Nacional que os representassem, na década de 30 ainda não existia a república do 

Líbano, ou a república Síria, a Armênia era apenas um estado soviético e Israel não passava 

de uma promessa. Mas apesar de ajudar a montar uma identidade imigrante sobre esses 

grupos, os clubes e instituições tiveram pesos e medidas diferentes entre eles. 

                                                 
14 KNOWLTON, Clark, op.cit. 
15 O Bom Retiro que no século XIX era o bairro da elite quatrocentona paulistana, mas com a vinda de 

imigrantes que passaram a ocupar esse bairro fez com que a elite passasse a rejeitar esse bairro que ficara 
imundo com o surgimento de cortiços e assim criaram Higienópolis, a cidade da higiene. Um bairro ficou o 
oposto ao outro e a troca do bairro central pelo bairro nobre significava ascensão social. 

16 Famílias paulistanas tradicionais 
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No caso sírio a criação desses clubes apenas reforçou a competição e poder entre as 

elites da comunidade. Os sírios na ausência de um Estado centralizado criaram uma 

identidade regional muito forte e no Brasil conforme foram despontando alguns líderes da 

comunidade essas diferenças regionais também foram se estabelecendo. Na comunidade síria 

criou-se o clube Zahle, clube Homs, um clube para cada região do Líbano e Síria e cada clube 

tinha seu benemérito, a rigor não tinha nenhuma restrição de acesso de sírios a qualquer clube 

da comunidade, mas na prática apenas os sírios originários dessa região os freqüentavam.  

Os maiores exemplos de rivalidades regionais foram a criação do clube da comunidade 

e do Hospital. Na década de 30 com a criação do Líbano como região autônoma, os libaneses 

passaram a requerer o nome Líbano no clube, a parte síria se recusava alegando que o Líbano 

era uma criação das potências ocidentais, os libaneses respondiam que o Líbano tinha uma 

história mais rica que a Síria, os fenícios estavam para eles assim como os romanos para os 

italianos. Não houve solução e os libaneses montaram seu próprio clube. No caso do Hospital 

o conflito foi o mesmo, mas como quem estava financiando a maior parte do Hospital era a 

família Jafet, libanesa, o adjetivo libanês foi inserido no nome.   

No caso armênio desconheço diferenças regionais possibilitando assim o 

estabelecimento de um clube, mas havia algumas diferenças religiosas, entre católicos 

romanos, católicos armênios e protestantes, cada um montando o seu templo e escola. Já entre 

os judeus as diferenças eram mais que regionais, eram culturais e políticos, judeus 

ashkenazitas tendiam a ser mais religiosos e conservadores, falavam o iídiche17 e na década 

de 30 e 40 eram sionistas, enquanto que os judeus sefaraditas eram mais liberais e falavam o 

ladino18 e os mizrahim apesar de serem mais religiosos falavam o árabe, judeus da Europa 

Central não eram religiosos, eram mais assimilados, falavam a língua do seu país de origem e 

eram anti-sionistas. 

Essas diferenças políticas, religiosas e culturais dificultaram a criação de um clube ou 

de um hospital da comunidade, isso só foi possível após a criação do Estado de Israel e os 

traumas da segunda guerra mundial. Até então havia apenas pequenos clubes e instituições de 

beneficência para cada grupo. A seguir trecho de uma entrevista que realizei com filho de um 

imigrante judeu ashkenaztia que exemplifica um pouco a amplitude da diferença que havia 

entre os grupos judeus na cidade de São Paulo:  

 

                                                 
17  Alemão medieval com termos em hebraico e eslavo. 
18  Espanhol medieval misturado com termos hebraicos e árabe. 
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Na minha juventude, eu não tinha nem conhecimentos de outra comunidade de 
judeus que não eram aqueles que eu conhecia no Bom Retiro. Naquele tempo eu me 
lembro que existia inclusive uma certa rixa de judeus ashkenazitas da Rússia e 
judeus ashkenazitas da Polônia, em casa nunca teve essa discriminação, mas eu 
lembro de uma tia que achava que judeu diferente dela, era um judeu de outra 
categoria, o que na realidade não é19 

 
 

  Mas além de instituir as diferenças regionais e ocupar o lugar não preenchido por um 

Estado Nacional ausente, essas instituições também tinham o caráter afirmar o status dos 

líderes dentro da comunidade, assim como da comunidade perante a sociedade nativa e 

também de mantenedores de uma identidade étnica do grupo. Financiar clubes e instituições 

de beneficência dava grande prestígio aos seus “beneméritos” dentro da comunidade e esses 

filantropos disputavam entre si quem financiava mais obras de caridade. Possuir clubes 

suntuosos também reforça o status da comunidade perante a sociedade nativa e outros grupos 

imigrantes, reforçando assim a imagem de bens sucedidos que cresceram sozinhos. Além de 

ser um grande centro de mantenedores de uma identidade étnica reforçando os casamentos 

dentro da comunidade, os bailes dos clubes eram verdadeiros leilões de noivos e noivas entre 

as elites da comunidade.  

Isso ocorria nos três grupos imigrantes onde a relação de compadrio entre as elites era 

forte. Se formos pegar um exemplo mais próximo de nós o caso do Paulo Salim Maluf: Sua 

mãe, Maria Stefno Maluf é filha de Miguel Stéfno importante industrial da comunidade, seu 

pai Salim Maluf foi importante comerciante da comunidade e fundador da Eucatex, o político 

paulistano é casado com Silvia Lutfala, filha de um importante industrial do ramo têxtil e 

vizinho a casa dos Maluf e sua irmã foi casada com Ricardo Jafet, político-industrial-

banqueiro. Isso sem contar as várias famílias que incentivavam o casamento entre primos. 

Outro modo que essas elites conseguiram inserir-se na sociedade brasileira foi através de seus 

filhos que passaram a freqüentar os cursos superiores de engenharia, direito e medicina. 

Assim os ricos comerciantes conseguiam legitimar a sua posição social possuindo filhos que 

obtiveram formação superior e assim não ficavam em posição inferior aos filhos da elite 

quatrocentona.   

Como vimos, a inserção social sempre esteve acompanhada da inserção econômica, 

conforme os imigrantes da primeira geração conseguiam enriquecer eles foram criando 

formas para se inserir na sociedade paulista. Mas tenho algumas ressalvas, a inserção que 

analisei acima foi da elite da comunidade, mas e as pessoas da comunidade que não 

conseguiram sucesso econômico¿ Será que tiveram outras formas de se inserir na sociedade 

                                                 
19  Entrevista realizada por Márcio Mendes da Luz em 05-05-2006 , entrevistado: Levy Rubinstein Neto. 
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nativa¿ É algo que a historiografia da imigração desses dois grupos ainda tem que apurar com 

maior afinco, pois dentro do grupo judeu, armênio e sírios há grupos sociais distintos que 

tiveram experiências de imigração e inserção social, comercial e política diferentes. 

 

Inserção Econômica 

 

Segundo os a teoria do interacionismo20, a identidade de classe se sobrepõe a 

identidade cultural, onde uma reforça a outra. A imagem que, nós brasileiros, temos de 

judeus, armênios e sírios no Brasil é a figura do mascate e caixeiro viajante. Sírios tiveram 

realmente muito contato com essa prática econômica, os fatores que levaram a essa escolha 

ainda não são muito claras, mas Hajjar21 elenca uma série de motivos para tal escolha pelos 

sírios: 

-  A fuga das fazendas dos primeiros que vieram por causa dos contratos e do 

trabalho pesado, a agricultura diferente da que era praticada no Líbano e Síria e a 

falta de recursos para serem proprietários.  

- Uma vez que vieram solteiros e quase sempre com a determinação de retornar a 

terra de origem, a maior parte deles não hesitou em optar por uma atividade que 

os mantivesse na condição de trabalharem para si próprios, escapando das 

agruras da condição de colonos ou operários. 

- A atividade de mascateação tinha várias vantagens: Em primeiro lugar dispensa  

qualquer habilidade ou soma significativa de recursos. Segundo, ela não exigia 

mais que um conhecimento rudimentar da língua portuguesa e ao mesmo tempo 

o próprio trabalho os treinava o novo idioma. E terceiro, era relativamente certo 

que depois de não muitos anos de trabalho árduo era possível acumular algum 

capital. 

- E por ultimo, o mascate em geral trabalhava para patrícios já estabelecidos que 

lhes adiantavam as mercadorias a serem vendidos. O acerto de contas com o 

fornecimento podia ser feito, portanto, após a venda de parte do produto a serem 

comercializados.  

 

Algumas razões fazem certo sentido como a determinação de voltar para casa já que os 

ganhos com a mascateação eram três ou quatro vezes superior que a de um colono ou mesmo 

                                                 
20  Poutignat & Streiff – Fenart, op.Cit. 
21  HAJJAR, Claude Fahd: Imigração árabe cem anos de reflexão, Ed. Cone, São Paulo, 1985 
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de um operário22 e as redes de relações imigrantes facilitaram a propagar essa prática 

econômica entre os sírios. Mas algumas coisas não fazem sentido: carregar 100kg de 

mercadoria em uma carroça não é menos rigoroso que trabalhar na fazenda, para você 

comerciar precisa se comunicar bem e conseqüentemente saber bem o idioma local e o que 

não me intriga mais é o porque agricultores do Líbano e Síria seriam mascates no Brasil. Uma 

das minhas hipóteses é que o mercado brasileiro nessa época estava aberto para a atividade de 

mascateação, se fosse o ramo de sapataria que tivesse aberto, os sírios seriam sapateiros.  

Mas mesmo assim isso não explica por completo o sucesso sírio nessa atividade, pois 

italianos e portugueses ocupavam essa atividade anteriormente e não tiveram tanto sucesso. 

Pode ser que as relações de compadrio entre os sírios (varejistas e mascates) na montagem nas 

redes comerciais pode ter ajudado nesse sucesso, aliado a isso a busca de novos mercados que 

os mascates sírios realizaram nas incursões no interior das fazendas, algo que os mascates 

portugueses e italianos não realizavam, ficavam circunscritos a capital paulista. Esses sírios 

que chegaram antes da primeira guerra e ocuparam a atividade de mascate conseguiram um 

sucesso econômico maior pois a sociedade brasileira estava se industrializando e assim o 

mercado de trabalho era crescente. Os sírios que chegaram após a segunda guerra mundial já 

encontraram o mercado brasileiro mais restrito e não puderam ocupar a atividade de mascate e 

foram montar pequenas lojas de tecidos na região do triângulo central, em geral não 

conseguiram tanto sucesso econômico. 

Ser mascate era motivo de orgulho para família no Líbano ou na Síria, há relatos de 

que  em algumas vilas 41% da renda vinha de imigrantes que trabalhavam como mascates no 

Brasil e se uma família tivesse algum membro mascateando por aqui era quase certo que a 

vida econômica de seus familiares melhoraria. Mas ser mascate não foi algo tão natural e 

simples para os sírios e buscar mercados no interior paulista não foi uma perspicácia do 

grupo. Italianos e portugueses da capital que eram mascates anteriormente promoviam 

boicotes a produtos sírios e uma forma de escapar a esse boicote seria ir buscar novos 

mercados consumidores nas fazendas já que os colonos eram assalariados.  

Mas apesar da sobreposição de identidade onde uma reforça a outra, ela é produzida 

na relação cotidiana entre o Nós (imigrantes) e Eles (sociedade maior), onde o grupo 

dominante (Eles) impõe aos Nós uma identidade generalizante, e que se olharmos pelos olhos 

dos subordinados, veremos que essa identidade é plural e multifacetada. 

                                                 
22  LESSER, Jeff,  O judeu é o turco a prestação: etnicidade, assimilação e imagens das elites sobre árabes 

e judeus no Brasil, In Estudos Afro-Asiáticos, nº 27, pp.65-85, 1995 
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A atividade de mascate também é ligada aos armênios, os primeiros que chegaram no 

início do século XX e se estabeleceram na capital paulista foram mascates e conseguiram 

sucesso econômico, razões iguais aos dos sírios, já os armênios que foram para Osasco 

formaram pequenas propriedades agrícolas e viviam dos produtos que essas propriedades 

forneciam. Já os que chegaram na década de 20 ocuparam o ramo calçadista e conseguiram 

sucesso igual aos primeiros armênios aqui radicados. O motivo de ingressarem nesse ramo 

também é oculto, o discurso oficial sobre isso recorre a tradição da cidade de Marash onde os 

armênios produziam calçados. Tenho minhas dúvidas, no Império Turco os armênios eram 

conhecidos como comerciantes e não como sapateiros e creio que o motivo de entrarem em 

peso no mercado calçadista seja o mesmo para os sírios entrarem na mascateação, o mercado 

estava aberto e propício para o estabelecimento de indústrias calçadista.   

Os judeus ainda é uma questão que mais me intriga. O discurso oficial (Eles) tenta 

impor ao judeu (Nós) o caráter de mercador, de mascate: 

 

O judeu quando chegava no Brasil ele não tinha uma profissão, então eles 
começaram a trabalhar como mascate. Eles davam o nome especial de cliente, 
clienteltik, ou seja: eles vinham batiam de porta em porta, via o que as pessoas 
precisavam e trazia mercadoria para essa pessoa que ela precisava e a pessoa 
pagava aquilo a vista ou geralmente, na maioria dos casos, a prestações, abria uma 
caderneta com pagamentos mensais, acho que foi o inicio do crédito aqui no Brasil 
foi através desses judeus  e sírios mascates23. 

 
 

Muitos que estudam a imigração judaica para o Brasil tendem a confirmar esse mito. 

No primeiro período da imigração judaica para São Paulo, os primeiros judeus que chegaram 

no início do século XX alguns foram mascates, mas outros acharam outro ramo que foi o de 

fabricação de papel, principalmente os judeus que vinham da Europa Oriental. Na década de 

20 quase não há judeus que vão para a atividade de mascateação, e nesse período vieram para 

cá 30.31624. 

Em análise em uma instituição que auxiliava na adaptação econômica de imigrantes 

judeus em São Paulo cheguei aos seguintes números: na Europa Oriental, origem de 95% dos 

assistidos, 39% não tinham empregos definidos, 11% eram alfaiates, 6,0% eram marceneiros, 

5.5% sapateiros, apenas 2,0% eram vendedores. Ao chegar ao Brasil e se recolocar, 43,5% 

desses assistidos montaram pequenos estabelecimentos comerciais, sapataria, alfaiataria, 

marcenaria, etc. 21% foram trabalhar como operários nas indústrias paulistas, 14% foram 

                                                 
23  Entrevista realizada por Márcio Mendes da Luz em 05-05-2006 , entrevistado: Levy Rubinstein Neto. 
24  DECOL, Rene, Judeus brasileiros...op.cit. 
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donos de pequenas fábricas, de calçados, confecção, matzes25 e produtos judaicos, e apenas 

10% foram ser vendedores. 

Os imigrantes do segundo e terceiro período de imigração eram compostos 

principalmente por profissionais liberais, 84.4% dos judeus alemães trabalhavam no terceiro 

setor, 25% dos advogados alemães eram judeus e a população judaica da Alemanha nessa 

época não passava dos 10% do total da população26, o mesmo fenômeno ocorria com os 

judeus da Hungria que imigraram e em sua maioria trabalhavam no terceiro setor, 84,8%27. 

No Brasil esses imigrantes ocuparam atividades similares que exerciam em seus países de 

origem, quase nulo aqueles que se aventuraram na mascateação. 

Apesar de o imaginário brasileiro interligar os três grupos a atividade de mascateação 

e haver elementos dos três grupos nesta atividade, apenas o grupo sírio conseguiu se inserir de 

forma intensa nesta atividade, possivelmente ocasionado pelo momento de sua grande 

imigração, anterior a grande imigração de armênios e judeus. Chegaram no momento em que 

o mercado brasileiro ainda estava em formação e expansão o que possibilitou o crescimento 

econômico desse grupo, aliado com a redes de compadrio que faziam no Líbano e a vinda de 

irmãos e parentes para ajudar a montar as redes comerciais. Esse pioneirismo ajudou que os 

sírios se saíssem melhor também em outro patamar da sociedade brasileira, o da inserção 

política. 

 

Inserção política. 

 

A identidade de um imigrante não é algo fixo, já dado, ela é dinâmica onde a cada dia 

ela vai sendo criada e cria estratégias para melhor se adaptar a sociedade nativa. Um dos 

caminhos utilizados pelos imigrantes aqui analisados foi através do emprego, de diversas 

maneiras, sendo mascates, sapateiros ou mesmo operários. Mas outros utilizaram a política 

para que conseguissem se adaptar e assim construir, ou mesmo distanciar, uma identidade 

étnica que os envolva.  

Os três grupos aproveitaram o clima de redemocratização do pós-guerra e fim do 

nacionalismo ufanista do regime Vargas para no pós-guerra se arriscarem na política nacional. 

                                                 
25  Pão àzimo. 
26  LEVIN, Elena. História de una Emigración (1933-1939): alemanes judios en la Argentina. Buenos 

Aires, Belgrano, 1991. 
27  DECOL, René, imigrações urbanas para o Brasil...op.cit. 
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Dos três grupos, os sírios conseguiram maior sucesso que judeus e armênios. Grün28 em seu 

artigo afirma que parte desse insucesso político dos judeus se remete a certa tradição judaica 

de privilegiar as atividades intelectuais do que atividades políticas, pois aquelas atividades 

davam mais prestígio a comunidade do que a atividade política que poderia manchar a 

imagem da comunidade perante a sociedade nativa. Creio que o autor cai em certos discursos 

montados da comunidade, em minha opinião o insucesso judeu e o sucesso sírio na política se 

dão por causa de um fator: o exclusivismo do voto étnico. Os políticos sírios conseguiram 

angariar outros votos que não fosse apenas o da sua colônia, conseguiram desvencilhar a 

figura do político da figura do sírio pois sabiam que apenas os votos da comunidade não 

bastavam para se eleger.  

Com exceção de Horácio Lafer e Alberto Goldman, a comunidade judaica em São 

Paulo não conseguiu eleger políticos de grandes expressões29. Já a comunidade síria 

conseguiu eleger constantemente deputados federais e estaduais, alguns desses candidatos 

conseguiram muitos votos fora da comunidade, seja por serem jornalistas como Emílio Carlos 

e Nicolau Tuma, ligados aos sindicatos como Camilo Ashcar ou mesmo ligados a clubes de 

futebol como Athiê Jorge Coury presidente do Santos Futebol Clube, Nabi Abi Chedid do 

Bragantino, Jamil Gadia do Guarani e de Wadih Helou do Corinthians. Mas os maiores nomes 

da comunidade síria-libanesa na política foram Ricardo Jafet que foi presidente do Banco 

Central durante o segundo governo Vargas e Paulo Salim Maluf que foi governador de São 

Paulo e prefeito da capital.  

Os armênios também não conseguiram tanto sucesso político, com uma comunidade 

diminuta com 25 mil membros, elegeram no máximo dois vereadores um deles foi 

Keutenedjian, mas mesmo assim o político em sua entrevista a Grün ressaltou que apenas os 

votos da colônia não são suficientes para eleger políticos, deve-se conseguir se ampliar a 

imagem além da colônia para conseguir ser eleito. O armênio com maior representatividade 

na política brasileira foi Pedro Pedrossian governador do Mato Grosso. 

Truzzi30 afirmou que a aptidão dos sírios para política pode ser explicado pelo 

interesse político que seus membros tinham pelos acontecimentos de sua terra de origem e 

que conforme foram se inserindo a sociedade brasileira seus interesses políticos passaram 

para a política nacional. Não acredito que seja apenas isso, creio que a elite síria viu na 

política uma forma de inserção na sociedade brasileira e ser aceito pela elite nacional já que a 

                                                 
28  GRÜN, Roberto, Identidade e representação: os judeus na esfera política e a imagem na comunidade, 

In Revista brasileira de ciências sociais, Nº 29, ano 9, 1994 
29  Político judeu de maior expressão nacional foi Jaime Lerner que foi governador do Paraná 
30  TRUZZI, Oswaldo Mário Serra, Patrícios: Sírios e libaneses em São Paulo, Hucitec, São Paulo, 1997. 
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política é um lugar mais livre e menos influenciado pelas barreiras impostas pela elite 

nacional em impedir a ascensão social dos imigrantes o que ocorria freqüentemente quando 

algum sírio, judeu ou armênio tentava concorrer a algum cargo público de alto escalão como 

juiz, promotor ou mesmo professor titular de alguma instituição. 

 

Conclusão 

 

Como disse anteriormente, apesar de três montes que tem o mesmo simbolismo, 

tiveram trajetórias diferentes, Ararat ficou distante no imaginário dos armênios, Hermon foi 

invadido por Israel e ficou dividido entre o Estado judeu, Líbano e Síria, enquanto Sion virou 

símbolo nacional quase sagrado. Os mesmo ocorreu na imigração de armênios, sírios-

libaneses e judeus em São Paulo.  

Alguns estudos migratórios tendem a equiparar a trajetória de imigração e adaptação 

desses três grupos na capital paulistana, mas apesar das semelhanças que há entre essas 

trajetórias, as diferenças são maiores. Apesar da identidade étnica desses imigrantes ter sido 

construída no dia-a-dia na relação entre o Nós e Eles e a identidade de classe deles se 

amealhar a identidade cultural (todos mascates), não devemos estudar a imigração desses dois 

grupos apenas com a visão d’Eles (generalizantes) temos que se preocupar com visão dos 

imigrantes (Nós). 

Temos que ver que o relativo sucesso desses grupos em relação a outros grupos 

imigrantes não se deve a alguma herança cultura ou mesmo genética de seus personagens, 

mas sim de estratégias, algumas bem sucedidas, de inserção que foram sendo construídas ao 

longo do tempo. Esses imigrantes não eram os desejáveis para a elite nacional, pois não eram 

rurais como os italianos e espanhóis, e sim urbanos. Suas estratégias foram sutis mas eficazes 

na maioria das vezes e são essas estratégias que devemos analisar na historiografia da 

imigração.   

Como os historiadores que trabalharam com estudos comparativos, fiquei mais 

preocupado em elencar as diferenças do que as semelhanças, isso pode ser, como afirmou 

Truzzi31, da natureza do historiador em querer retratar a diferença e o particular diferente do 

sociólogo que procurar elencar o geral e as semelhanças. Também peço compreensão de meus 

colegas que isso é apenas um esboço que ainda há muitas coisas a ser reparado e modificado e 

para isso eu peço as contribuições que eles podem me oferecer. 

                                                 
31  TRUZZI, Oswaldo Mário Serra, Notas acerca... op.cit. 
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Perfis de Escravos: Sergipe, século XIX 
 

Amâncio Cardoso. 
 
RESUMO 
O texto analisa os perfis morais de escravos representados pelos senhores através de anúncios 
de fuga em jornais do século XIX. Desta forma, obtêm-se alguns atributos dos cativos 
imaginados pelo senhor. Tais peculiaridades compõem um acervo que alude ao grau de 
humanidade que se vislumbraria mesmo num regime escravista. 
Palavras-chave: Perfis morais – anúncios de fuga de escravos – Brasil império.  
 
 
ABSTRACT 
The article analyzes the moral profile of the slaves represented by their owners through some 
scape advertisements. Thus, we can get some slaves’features realized by the owners. Such 
details complete a kind of file that refers to the humanity degree to be detected in the slaves. 
Password: Moral profile – scape advertisements – brazilian empire. 
 

 

 

 Como eram representados os escravos pelos seus senhores? Ou por outra, que 

atributos eram impingidos aos cativos? Ou ainda, que imagens eram construídas sobre a 

escravaria. Para responder a estas questões, um documento incontornável são os anúncios de 

fuga de escravos publicados nos jornais do Império. Tais anúncios, além de descreverem o 

porte físico dos fugitivos, para facilitar sua captura, traziam alguns caracteres morais ou 

retratos d’alma, conforme, é óbvio, a perspectiva dos proprietários. Desta forma, obtêm-se 

alguns traços dos escravos imaginados pelo senhor. As peculiaridades, assim, compõem um 

patrimônio de imagens. Tal acervo, portanto, alude ao grau de humanidade que se 

vislumbraria nos cativos.    

 Nos jornais de Sergipe provincial, há relativa diversidade de frisos morais dos fujões 

nos anúncios. Em 1866, por exemplo, o negro João foi descrito como ‘um pouco acatruzado’. 

O qualificativo significa apoquentado, aborrecido, importunado com pequenas coisas. Logo, 

João parecia meio esquentado, não tolerava conversa fiada. O que era de se temer, pois, 

ademais, ele era alto, espadaúdo e grosso de corpo, segundo José Pinto da Cruz, seu senhor. 

 De jaez semelhante, desenhou-se o preto Ângelo que fugiu de Simão Dias, em 1872. 

Ele foi tipificado como ‘metido a valente’. Talvez esta fosse a razão porque o escravo 

Maurício o acompanhara na fuga: a segurança de um intrépido companheiro de senzala. 

                                                 
  Instituto Federal de Sergipe (Mestre em História Social).  
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 Neste mesmo campo semântico, escravas foram também distinguidas com atributos 

morais. Foi o caso de Eufrásia, fugida de Aracaju em 1880 e identificada como ‘um pouco 

carrancuda’. Supostamente, por conta de seus aborrecimentos, ela tenha entrado em 

desavenças com seu senhor Gonçalo Vieira de Mello (1822-1884). 

 Por outro lado, a mulata Luíza foi taxada de andar ‘quase sempre embriagada’ ao lado 

de seu parceiro, com quem fugira, em 1866. A embriaguez era costume moralmente conde-

nado pela medicina acadêmica no século XIX. Seria um vício que representaria desordem do 

espírito por falta de disciplina, por excesso de paixões; fruto de uma alma perturbada, o que se 

refletiria na desorganização da economia do corpo e, por conseguinte, da sociedade. Já o 

escravo Manoel, cuja fuga ocorreu em 1873, de um sítio em Itabaiana, foi classificado de 

‘regrista’. Termo que designa quem é metediço e intrometido. Ou seja, parece que o preto 

Manoel gostava de ter suas opiniões, ou, quem sabe, meter o bedelho onde não lhe cabia. 

 Além de regrista, o jovem Isaias, de 14 anos, foi caracterizado de ‘astucioso’. Pois ele, 

conforme seu senhor Manuel José d’Andrade, ao fugir da então vila da Capela, em 1862, 

projetava mudar de nome e passar-se ‘por forro’ ou liberto. Deste modo, parecia mesmo 

esperto o menino Isaias. 

 A marca de ‘gaiato’ foi cunhada no mulato Saturnino. Ele escapara do engenho 

Patrimônio, em 1856. Espírito animado, Saturnino era ‘tocador de viola’. E, ao tanger as 

cordas, deveria soltar suas maledicências. 

 Mais espirituoso ainda era o mulato Luiz, evadido de Pacatuba em 1859. Levou os 

predicativos de ‘muito ladino e alegre’. Combinava com quem sabia contar histórias e gostava 

de batuques, como estampa o anúncio. 

Ladino, de acordo com o jargão do escravismo, era o africano que falava português, 

tinha instrução cristã e possuía rudimentos de algum ofício. Porém, a acepção mais pertinente 

para Luiz, correspondente também a ladino, parece ser a de sagaz, manhoso, astuto. Pois o 

rapaz apresentava sinais de chicote pela barriga, costas e pescoço, certamente devido a 

alguma esperteza ou peraltice nas batucadas que freqüentava.   

 Ao contrário do ladino Luiz, o crioulo Constantino, que fugiu de São Cristóvão em 

1853, foi salientado como ‘apatetado’. Supostamente, seu jeito atoleimado fosse proveniente 

de um coice que levara na testa, como afirma o anunciante. 

 Diferentemente de Constantino, o preto Francisco, que escapuliu da cidade da Estância 

em 1854, foi apontado como ‘muito retórico’. Isto quer dizer que Francisco, certamente, 

empolava sua fala para impressionar os outros e manter-se livre. Não é por acaso que 

permanecia fugido há nove anos. 
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 Assim como Francisco, naquele mesmo ano, o crioulo Claudino, fugitivo do engenho 

Cipó-branco, em Itabaianinha, também foi assinalado como ‘muito retórico’. No entanto, ele 

seria mais preparado intelectualmente. Sabia ler e escrever. Habilidades relativamente raras 

num escravo; até mesmo entre livres, à época. 

 Além destes, outros traços foram vincados nos escravos. Alguns anunciantes frisaram 

caracteres considerados abonadores. Em 1872, por exemplo, o pardo Simão foi descrito como 

‘muito cortês’. Sua delicadeza ou urbanidade poderia soar estranho numa pessoa que lavrava 

compulsoriamente as terras de um certo engenho Santana. 

 Quanto ao escravo João, cuja fuga ocorreu de um sítio na vila da Ilha do Ouro (no 

atual município de Porto da Folha), em 1879, foi considerado como ‘simpático’, ‘triste por 

hábito e pouco fala’. A simpatia taciturna e lacônica de João, ao contrário de Simão, calha 

muito bem com seu ofício. Ele era vaqueiro e andava bem a cavalo. Estava, portanto, 

acostumado à solidão dos sertões e a matutar com a vacaria.  

 Por fim, vimos que os anúncios de fuga divisa, entre outros indícios, particularidades 

morais dos escravos. Costumes, vícios e virtudes anotados pelos senhores nos possibilitam 

vislumbrar nos cativos muito além de uma simples mercadoria ou máquina para o trabalho. 

Aqueles sinais são prova inconteste de que a escravidão tinha seu componente espiritual. 

Portanto, assim, se patenteia que os escravos eram também percebidos como humanos; 

demasiadamente humanos. 
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O futebol no Rio Grande do Sul e sua identidade: 
dos portos e fronteiras para as regiões coloniais 

 
 

Cleber Cristiano Prodanov1 
Luiz Fernando Framil Fernandes2 

 
 
Resumo: Este artigo analisa a formação das equipes de futebol no Rio Grande do Sul, um dos 
estados pioneiros nessa prática esportiva e líder na criação de clubes exclusivamente de 
futebol. Pretende, também, estudar o movimento de entrada dessa prática esportiva, 
notadamente marcada pelo contato de fronteira com os países platinos, além das regiões 
portuárias, em um movimento de expansão para as regiões coloniais, especialmente de origem 
alemã, na formação de clubes de futebol. Procura analisar, ainda, as origens desses clubes e 
sua forma identitária tipicamente gaúcha de jogar futebol, bem como sua organização e forma 
de gestão. 
 
Palavras-chave: futebol, identidade, comunidade, clubes, gestão 
 
 
Abstract: This study analyzed the appearance of soccer teams in Rio Grande do Sul, one of 
the pioneering states in the practice of this sport and a leader in the foundation of soccer 
clubs. It also studied the expansion of soccer club formation from the border along 
Rioplatense countries and port cities to immigrant settlements, analyzed the origins of these 
clubs, their organization and management, and discusses the association between the typically 
Gaucho style of playing soccer and Gaucho identity. 
 
Key words: Soccer, identity, community, club, management. 
 

 

Origens do futebol Rio-grandense 

O futebol introduzido no final do Século XIX no país evoluiu com o passar dos anos, 

transcendendo de esporte da elite daquela época a futebol negócio nos dias atuais. Essas 

distintas fases refletem o que o esporte vem representando ao longo do tempo na sociedade 

brasileira, numa sucessão de significados que, 

[...] inicia como passatempo de poucos, passando como elemento de integração, 
paixão popular, profissão, meio de afirmação nacional, instrumento político, uma 
arte brasileira e finalmente como negócio milionário e global dentro do qual o 
Brasil representa importante papel. (MÁXIMO, 1999:183) 

                                                 
1 Doutor em História pela USP/SP, professor e pesquisador do Centro Universitário Feevale, Novo 
Hamburgo/RS. 
2 Doutor em Ciência do Desporto pela Universidade Técnica do Desporto de Lisboa/Portugal, professor e 
pesquisador do Centro Universitário Feevale, Novo Hamburgo/RS. 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

É nesse contexto que se pretende observar o desenvolvimento do futebol no Rio 

Grande do Sul e, por consequência, a sua identidade cultural. Nesse sentido, verifica-se que a 

sua introdução deu-se, inicialmente, da mesma forma que no restante do país. Vários são os 

estudos que creditam a difusão do futebol em diversas localidades da Europa e da América à 

ação de marinheiros ingleses como promotores do contato com o esporte precocemente.  

O trabalho de Jesus (2003) é um desses estudos que atribui à ação desses marinheiros 

e à dos trabalhadores das estradas de ferro, na maioria empregados de empresas inglesas, 

como principais elementos da introdução do futebol no Brasil, que, pela própria característica 

geográfica e de desenvolvimento do país, proporcionaram uma estruturação centrada em 

bases locais, diversa do modelo europeu e de outros países sul- americanos, como Argentina e 

Uruguai, caracterizado por uma base nacional. Essa característica, estabelecida por esse 

trabalho, explica-se pelo próprio modelo herdado do sistema colonial brasileiro em que as 

diversas regiões mantinham-se isoladas umas das outras.  

Essa peculiaridade oportunizou a difusão do futebol no país simultaneamente nesses 

diversos espaços desconectados, em virtude do tamanho do país e pelo relativo isolamento 

entre esses. Mesmo utilizando o modelo adotado em outras localidades internacionais, 

reforçou o surgimento no futebol da rivalidade local (JESUS, 2003) ou pela associação às 

rivalidades locais o futebol no Brasil é marcado pelo regionalismo (PRONI, 2000).  

Retrocedendo aos momentos iniciais do seu desenvolvimento e voltando-se para o 

extremo sul do Brasil, encontramos o futebol com um crescimento prodigioso nos primeiros 

anos do século XX. Nesses primeiros anos, efervescentes para o esporte, vários clubes haviam 

se formado em cidades gaúchas3, especialmente em Rio Grande, Pelotas e Porto Alegre, 

cidades portuárias que indiciam a teoria da introdução no sentido litoral-interior (JESUS, 

2003), ensejando uma multiplicação de equipes esportivas. As primeiras bolas de futebol e 

demais equipamentos para a prática do esporte apareceram na cidade portuária de Rio Grande 

e cidades próximas da fronteira com o Uruguai e a Argentina.  

No primeiro caso, segue a lógica da introdução por marinheiros ingleses, no segundo, 

também nos países do prata, o futebol introduziu-se pelos portos de Montevidéu e Buenos 

Aires, expandindo-se em direção ao interior. A chegada à fronteira do Rio Grande do Sul dá-

se pela expansão das ferrovias nos países vizinhos até o estado, o que justifica a existência de 

                                                 
3 Gaúcho, é como são chamados os moradores do Rio Grande do Sul. 

2 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Uruguai
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relatos dessas práticas esportivas nas cidades de Uruguaiana e Santana do Livramento antes 

de 1900 (JESUS, 2000). 

Ainda por influência do Uruguai e da Argentina, surgiram outros clubes, alguns anos 

depois, ao longo de nossas fronteiras setentrionais, como o 14 de Julho de Santana do 

Livramento (1902), o Sport Club Bagé (1906) e o Guarany Futebol Clube (1907), ambos da 

cidade de Bagé. Dessa proximidade com os países vizinhos, o futebol no Rio Grande do Sul 

herdou muito das características da maneira de prática desses dois países e, também, pela 

própria organização política e cultural do estado assume uma forma particular de prática do 

futebol, que é exaltada pelos cidadãos gaúchos e, em muitos casos, repudiado pelo resto do 

país, por se contrapor ao estilo brasileiro de jogar, o futebol-arte (DAMO, 1999). 

A influência argentina e uruguaia do modo de jogar e de organizar o futebol no Rio 

Grande do Sul foi sentido nos portos, mas, principalmente, nas fronteiras, onde a chegada das 

companhias de trem, seus passageiros e trabalhadores iria marcar definitivamente o futebol do 

Rio Grande do Sul. 

Fatos e ações que aconteciam nas capitais platinas desdobravam-se em seguida nas 

fronteiras gaúchas, como, por exemplo, a formação dos primeiros times de futebol platinos. 

Um dos exemplos de que o futebol nascido nas capitais do prata chegavam rápido pelos 

trilhos dos trens é a fundação do Central Uruguay Railway Criquet Club em 28/09/1891. Esse 

clube uruguaio alterou seu nome em 12 de março de 1914, passando para a denominação que 

persiste até hoje, Club Atlético Peñarol. 

Como Central, ou posteriormente Peñarol, foi através das estradas de ferro que esse 

clube de futebol uruguaio influenciou toda a fronteira sul do estado gaúcho, principalmente 

Bagé e Santana do Livramento. Essas cidades, no início do século XX, mantinham uma 

estreita ligação com o país vizinho, chegando a ter mais contatos comerciais e culturais com 

Montevidéu do que mesmo com a capital gaúcha, Porto Alegre. 

 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 

Equipe do Peñarol, campeão uruguaio de 1900. 
http://capenarol.com.uy/sitio/index.php?option=com_wrapper&Itemid=300 

 

 

Entretanto, o primeiro clube dedicado exclusivamente à prática do futebol foi o Sport 

Club Rio Grande4, da cidade de Rio Grande, fundado oficialmente em 19 de julho de 1900. 

Assim, conforme esse registro de fundação, o Rio Grande foi o primeiro clube de futebol do 

Brasil.  

 

 

Sport Club Rio Grande (1940) 
(www.voudekombi.blogspot.com/2008/03/veterano.html?showComment=1205844840000 Acesso em 

16/06/2008) 
 

Diante do pioneirismo e por influência do Sport Club Rio Grande, no ano de 1900, ao 

longo dos anos seguintes, a região de Rio Grande viu surgirem diversas outras agremiações 

esportivas, como o Rio Grandense Futebol Clube (1912) e, na vizinha Pelotas, em 1908, o 

Esporte Clube Pelotas e, alguns anos depois, o Grêmio Esportivo Brasil (1911). 

                                                 
4 É hoje o mais antigo clube de futebol em atividade no Brasil 
 

4 

http://capenarol.com.uy/sitio/index.php?option=com_wrapper&Itemid=300
http://pt.wikipedia.org/wiki/Sport_Club_Rio_Grande
http://pt.wikipedia.org/wiki/Sport_Club_Rio_Grande
http://www.voudekombi.blogspot.com/2008/03/veterano.html?showComment=1205844840000
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Esse movimento futebolístico na zona sul do estado, então um dos principais polos 

econômicos do Rio Grande do Sul, caracterizado pelas transações comerciais com os países 

do prata e pelo porto de Rio Grande,  influenciou a constituição dos clubes na capital, também 

uma cidade portuária. Em 7 de setembro de 1903, o Sport Club Rio Grande fez um jogo 

exibição em Porto Alegre e essa partida inspirou os porto-alegrenses, que se motivaram na 

fundação de clubes de futebol. Assim, em 15 de setembro de 1903, surgia o Grêmio Foot-ball 

Porto-alegrense e o Fussball Club Porto Alegre, equipe essa que resistiu até a década de 1940, 

quando veio a fechar suas portas.  

Em 1909, surgiu o Sport Club Intenacional e, em 1913, mais duas equipes: o Esporte 

Clube Cruzeiro e o Esporte Clube São José. O Sport Club Internacional e o Grêmio Porto-

alegrense, ao longo do século XX, transformaram-se nos mais importantes clubes de futebol 

do Rio Grande do Sul. Nas primeiras décadas, no entanto, a força do futebol da fronteira sul e 

de Pelotas e Rio Grande contrapôs-se à força da capital, o que pode ser explicado pela sua 

consolidação anterior à Capital e pelo intenso intercâmbio com os clubes do prata, 

principalmente com o Uruguai (DAMO, 1999). 

O primeiro campeonato de futebol disputado no Rio Grande do Sul aconteceu no ano 

de 1906, em Santana do Livramento. A primeira liga, entretanto, seria formada somente no 

ano seguinte, sendo estruturada na cidade de Pelotas. A formação de uma liga eminentemente 

regional aconteceria no encerrar da Primeira Guerra Mundial, mais precisamente no dia 18 de 

maio de 1918, quando um encontro dos representantes de várias ligas espalhadas pelo Estado 

procurou realizar a sua unificação. Desse encontro, foi fundada a Federação Rio-grandense de 

Desporto. 

Uma das primeiras ações da Federação foi organizar a primeira competição estadual 

de futebol, no ano de 1918. Esse primeiro torneio, porém, não se realizou, pois, nesse mesmo 

ano, o Rio Grande do Sul foi assolado por uma epidemia de gripe espanhola, que impedia  

reuniões e concentrações de pessoas. Dessa forma, somente no ano de 1919 é que seria 

disputado, oficialmente, o primeiro Campeonato Gaúcho de Futebol, tendo como participantes 

apenas quatro clubes gaúchos, sendo um da capital, um de Pelotas e dois da fronteira. Os 

clubes participantes desse primeiro campeonato foram o 14 de Julho, de Livramento, o Brasil, 

de Pelotas, o Grêmio, de Porto Alegre, e o Esporte Clube Uruguaiana, dessa mesma cidade. 

Sagrou-se campeão desse primeiro campeonato o Brasil, sendo reconhecido como o primeiro 

campeão gaúcho de futebol. 
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O futebol em Novo Hamburgo 

Levando-se em conta algumas equipes no cenário esportivo do Estado, percebemos 

que ele acabou influenciando várias outras regiões gaúchas fora desse eixo inicial. Nesse 

sentido, esse movimento não passou despercebido em comunidades fundadas por alemães nos 

vales próximos à capital e, posteriormente, nos contrafortes da serra Geral na zona de 

colonização italiana. 

Nas comunidades de origem germânica, os clubes sociais, de tiro, de canto e música e 

de esportes eram muito fortes e foram instituídos já na origem e formação dessas vilas e 

cidades, juntamente com as igrejas e as escolas. Esse movimento, desde 1824, foi muito 

intenso e, ao longo de todo o século XIX, dezenas de clubes foram surgindo e multiplicando-

se entre os alemães e seus descendentes. 

Nesse particular, os escritos de Anjos (2007) estabelecem que nesse período a 

formação de associações de futebol obedece a uma aglutinação social, tanto dos imigrantes 

brancos como dos afro-descendentes, numa clara intencionalidade de resguardar valores, 

como classe social ou grupo étnico. Especialmente na região de Novo Hamburgo, vários 

clubes foram formados nesse período, denotando uma verdadeira paixão dos imigrantes e seus 

descendentes pela prática esportiva e o culto ao corpo. Entretanto, não foi dos clubes 

tradicionais que emergiu a paixão pelo futebol e a formação de clubes que levaram adiante 

essa força esportiva na região. 

[...] a organização dos clubes de futebol, neste momento refere-se aos primeiros 
anos do século XX ou a simples inserção deste esporte em clubes preexistentes, 
expressa as divisões da estrutura social [...] e a transformação de limites sociais em 
fronteiras simbólicas. (GUEDES, 1998:106) 

 

Como já havia ocorrido em outras regiões, na pioneira cidade de Rio Grande, por 

exemplo, os tradicionais clubes da cidade eram fechados a determinadas etnias e a algumas 

práticas específicas, que nem sempre acolhiam os praticantes do incipiente futebol, cenário 

esse que configurava múltiplas distinções sociais (Anjos, 2007). Esse movimento acabou 

ligando-se ao processo de transformação econômica que se desenvolvia na região e ao 

crescimento das atividades manufatureiras e industriais, criadas a partir das empresas de couro 

e calçado que se estabeleciam. 

Assim sendo, a formação dos clubes de futebol na região de Novo Hamburgo está 

eminentemente ligada ao desenvolvimento das empresas e à formação de um operariado local, 

muitas vezes marginal e excluído dos tradicionais clubes sociais e esportivos da região. 
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Em Novo Hamburgo, as agremiações germânicas estão presentes há muito tempo e 
tinham um papel relevante na promoção e no fomento dos laços de identidade 
respaldados em uma apropriação simbólica da história da colonização. 
(SEYFERTH, 1994: 234) 

 

Um dos pioneiros e mais tradicionais clubes de futebol da região de colonização alemã 

no Rio Grande do Sul é o Esporte Clube Novo Hamburgo - ECNH, fundado na esteira dos 

clubes da capital, em 1911. Seu surgimento ocorreu no então Primeiro Distrito de São 

Leopoldo, que somente em 1927 iria adquirir sua emancipação política e administrativa e 

tornar-se o município de Novo Hamburgo. 

O ECNH foi fundado no dia primeiro de maio, ou seja, no Dia do Trabalho. Nesse dia, 

um grupo de funcionários de uma das pioneiras fábricas da localidade, a Fábrica de Calçados 

Sul-riograndense, de propriedade de Pedro Adams Filho, realizou um churrasco festivo 

comemorando a data; a integração sempre se encerrava com a disputa de uma partida de 

futebol. Nesse ano, além da tradicional partida, realizou-se a fundação do Sport Club Novo 

Hamburgo, que adotou as cores branca e azul anil. Seus fundadores foram Manoel Lopes 

Mattos, José Scherer, Aloys Hauschild, Manoel Outeiro, João Tamujo e Adam Steigleder. 

(www.ecnh.com.br/historia.asp. Acesso em 16/06/2008) 

No momento da fundação, houve uma controvérsia sobre o nome do clube, que, por 

pouco, não se tornou Adams Futebol Clube, como defendia uma corrente, em função da 

ligação com a fábrica. Entretanto, saiu vencedora a idéia de desvincular o clube da empresa e 

adotar o nome da localidade, que mais tarde se tornaria um município. 

Com o nome da cidade em sua camiseta, o ECNH foi o pioneiro, mas não o único 

clube local. Várias outras agremiações foram surgindo ao longo dos anos seguintes: em 1914, 

surgiu o seu maior rival, o Football-Club Esperança; em 1919, seria a vez da fundação do 

Sport-Club Olympio; em 1921, surge o Sport-Club Progresso; em 1923, o Sport-Club 

Victoria; em 1924, o Sport-Club Palmeira; em 1925, o Sport-Club Guarany e o Sport-Club 

Canudense; e, em 1927, o Grêmio Sport Hamburguez de Football e Atletismo e o Sport-Club 

Municipal e Sport-Club Ypiranga. 

Hoje, se o número de sociedades não aumentou muito, também não diminuiu; o que 
tem aumentado muito é o número de sócios das diversas entidades, notadamente 
dos esportes atléticos, principalmente o futebol. Este é praticado pela nossa 
mocidade, com desusado entusiasmo e a torcida dos veteranos e torcedores é 
formidável. Isso é tradicional, pois o Esporte Clube Novo Hamburgo que já 
conquistou fama de um dos primeiros de sua classe, no Estado, foi fundado em 
1911; o “Esperança” de Hamburgo Velho em 1914. (PETRY, 1944: 90) 
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Essencialmente, o Anilado5, desde a sua fundação, caracterizava-se como um time de 

homens brancos, mas não necessariamente de descendentes de alemães, que seguindo a 

característica de formação dos clubes de futebol no sul do país, “constituíram-se tanto de 

clubes elitistas, como de equipes de trabalhadores, de operários e de clubes associativos 

étnicos” (ANJOS, 2007:42). Essa posição hegemônica e excludente dos afro-descendentes em 

Novo Hamburgo seria rompida somente onze anos após a fundação do ECNH, quando, em 

1922, surgiu o primeiro clube de futebol que oportunizava a presença de negros, o Sport Club 

Cruzeiro do Sul. 

[...] no ano de 1922 em Novo Hamburgo, (antigo distrito de São Leopoldo), nascia 
o Sport Club Cruzeiro do Sul. A fundação de um clube, em um cenário 
familiarizado com a presença de associações desde o século XIX, não era novidade, 
entretanto, o Cruzeiro do Sul não era mais uma agremiação de lazer e de 
sociabilidade germânica, mas uma associação para negros. A fundação de um clube 
de futebol para negros em um espaço reconhecido como de cultura germânica, nos 
remete a pensar acerca das necessidades de tal agremiação, bem como sobre as 
relações entre diferentes atores sociais no local de estudo. (KERBER et alli, 
2008:2) 

 

A fundação do ECNH, embora muito antes da concretização da emancipação política 

local, sem dúvida foi decisiva e um dos elementos identitários e fundacionais criados na nova 

municipalidade que surgiria anos mais tarde. Ao longo de sua história inicial, vários dos jogos 

de futebol do clube serviram para arrecadar fundos para a comissão responsável pelo 

plebiscito de emancipação de Novo Hamburgo. 

 

Equipe do ECNH na partida contra o Juventude de Caxias do Sul. O jogo aconteceu na cidade de Caxias do sul 
em 16 de abril de 1936 tendo a vitória do ECNH por 4x1. 

(www.fogoanil.blogger.com.br/2007_05_01_archive.html.Acesso em 10/06/2008) 
 

                                                 
5 Pela cor azul anil que compõe as cores do Esporte Clube Novo Hamburgo, é assim que ele é chamado e 
conhecido na região do Vale dos Sinos no Rio Grande do Sul. 
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Corria já o ano de 1926, às vésperas da emancipação e a comissão distribuiu panfletos 

pela cidade, conclamando os habitantes para o jogo de futebol do Novo Hamburgo. 

 “Grande Meeting no Campo do Sport-Club Novo Hamburgo 

Pede-se o comparecimento de todos os eleitores deste distrito munidos de seus 
títulos federais para assinarem um memorial que será dirigido ao Exmo. Sr. 
Presidente do Estado. 

Deverão comparecer também os cidadãos que não são eleitores ou que tenham 
extraviados seus títulos, para a comissão requerer segundas vias e dar andamento 
aos documentos para a qualificação. 

No mesmo local realizar-se-á um MATCH AMISTOSO em benefício da Caixa 
Pró-Emacipação do 2º. Distrito, entre os seguintes quadros: 

1º times – Bloco Nicolas D’Ajello versus Bloco Albano Adams 

2º times – Bloco José J, Martins versus Bloco Guilherme Ludwig 

Entrada Geral 1$000 Senhoras Grátis” (SCHEMES, 2006: 286) 

 

Considerações finais 

A história do Esporte Clube Novo Hamburgo, ao longo do século XX, confundiu-se 

com a trajetória da sua cidade e foi um importante elemento de popularização do futebol no 

Rio Grande do Sul. Assim como em outras regiões do estado, a introdução desse esporte 

sofreu a influência de países como a Argentina e o Uruguai, para, aos poucos, transformar-se 

numa paixão local. Além disso, aproveitou essa onda de popularização do futebol, que varreu 

as fronteiras e portos do Rio Grande do Sul e atingiu a capital na primeira década do século 

XX. 

A fundação desse pioneiro clube, em 1911, ocorreu numa clara ocorrência de síntese 

coletiva. Nesse sentido, a tradição germânica local de associativismo, vida clubística e o 

nascente proletariado que se formava nas indústrias coureiro-calçadistas criaram as condições 

para o futebol desenvolver-se e criar um clube como o ECNH, que até os dias de hoje 

representa as cores e a paixão local pelo futebol. Como bem observou o primeiro historiador 

de Novo Hamburgo: 

Se as sociedades de futebol tem tido, nos últimos anos, um desenvolvimento mais 
acentuado que outras sociedades, devido a preferência do povo em geral e da 
mocidade em particular, por esse gênero de desporto, não se pode negar, no 
entanto, que a ginástica, em épocas passada, teve grande número de adeptos e a 
prática do atletismo, muito contribuiu para a cultura física de nosso povo. (PETRY, 
1944: 90) 

 

Com o passar dos anos, novos desafios impuseram-se ao anilado, especialmente 

sobreviver em um ambiente de profissionalização do futebol, de globalização e de 
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massificação do esporte. Aquele movimento que surgiu da organização operária e amadora, 

no início dos anos 1910, ao longo do século XX transformou-se radicalmente em uma paixão 

de jovens e operários, em um negócio internacionalmente diversificado, que vai do comércio 

de profissionais, material esportivo, imagens, mídia e outras formas de transformar a paixão 

pelas cores de um clube de futebol em um dos mais importantes negócios da atualidade. 

Muitas histórias ocorreram nesses quase cem anos de existência do Esporte Clube 

Novo Hamburgo, mas a página mais gloriosa foi escrita pelos seus fundadores e idealizadores, 

que plantaram nas regiões coloniais de descendência alemã a prática do esporte bretão, o 

futebol. 
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Tinhorão e a “circularidade” das idéias na música popular brasileira 
 

Cícero Francisco Barbosa Júnior1 
 
Resumo: Pretendemos analisar aspectos do discurso do crítico musical José Ramos Tinhorão, 
para isso utilizaremos os artigos que escreveu para o Jornal do Brasil sobre a produção 
fonográfica de 1974 até 1982, fase em que já residia na cidade de São Paulo e trabalhava 
como autônomo. Defendeu a brasilidade, sem interferências ou influências externas e 
principalmente estadunidenses. Sua análise caminha na direção de que a "verdadeira música 
brasileira" é melhor, e "é melhor, porque é do povo". A interessante relação de discos e 
artistas que Tinhorão mapeia neste período é o caminho para descortinar o conflito entre 
classes que será lançada na coluna “Música Popular”. Trataremos da perspectiva do 
"dialogismo bakhtiniano" - as maneiras como as classes sociais se influenciam mutuamente. 
O conceito de “circularidade” das idéias proposto por Mikhail Bakhtin seria o meio para 
entendermos como crítico e pesquisador relaciona o artista, sua classe social e sua produção. 

 

Existem muitos estudos sobre a música popular brasileira, mas talvez a maneira 

encontrada por José Ramos Tinhorão seja a que mais cause reações controversas. Seus textos 

têm a capacidade de ser uma referência constante em trabalhos dessa natureza, já suas 

opiniões polêmicas ficaram marcadas, provocando respostas igualmente polêmicas. Ao tratar 

sobre o mercado fonográfico com um olhar  marxista, lançou a discussão de classes sociais na 

produção artística. 

O objetivo de se estudar José Ramos Tinhorão enquanto escrevia para o Jornal do 

Brasil no “Caderno B” na coluna “Música Popular” seria mostrar um pouco das discussões 

que orbitavam em torno da cultura popular. Retratou os lançamentos de discos no mercado 

fonográfico durante os anos de 1974 até 1980, fase em que já residia na cidade de São Paulo e 

trabalhava como autônomo. Defendeu a brasilidade, sem interferências ou influências 

européias e principalmente estadunidenses. Sua análise caminha na direção de que a 

“verdadeira música brasileira” é melhor, e “é melhor, porque é do povo”.  

Mikhail Bakhtin em seu famoso estudo sobre a cultura popular diz que sua principal 

qualidade é estar ligada mais profunda e estreitamente às fontes populares, fontes que 

determinam o conjunto de sistema de imagens, assim como sua concepção artística 2.  

A utilização da perspectiva do dialogismo bakhtiniano – ou seja, as maneiras como 

as classes sociais se influenciam mutuamente – caberiam para discutir as relações sociais na 

                                                 
1 Historiador – PUC/COGEAE – São Paulo/SP 
2 Bakhtin, Mikhail. A cultura popular na Idade Média e no Renascimento: o contexto de François Rabelais. São 
Paulo: Hucitec, 1987, p2. 
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produção artística musical do período. E nada mais apropriado do que o termo utilizado por 

Mikhail Bakhtin a cerca dessa discussão: a “circularidade”.  

O italiano Carlos Ginzburg explica que o termo “circularidade” é um relacionamento 

recíproco entre a cultura das classes dominantes e a das classes subalternas, que se movia de 

baixo para cima, bem como de cima para baixo 3. 

Busco tentar responder questões sobre a atualidade dos estudos de José Ramos 

Tinhorão: como podemos encontrar a “circularidade” em sua obra? Como a classe social do 

artista pode influenciar sua obra? Existe coerência ou contradições entre seus artigos e suas 

publicações editoriais?  

Podemos entender sua idéia como tentativa de compreender a moderna indústria 

cultural e a cultura de massa como fenômeno de instauração de identidades e identificações 

sociais e políticas, ou seja, pela reposição das divisões sociais e políticas e, sobretudo das 

exclusões culturais, propondo que a identificação é operada enquanto os sujeitos são 

conservados na qualidade de receptáculos coisificados. Não só isso, o que se tem em mente é 

que a cultura popular é vista como repertório e guardiã da tradição, enquanto a cultura não 

popular é vista como inventora e guardiã do futuro 4. 

A música vinda de legítimos artistas do povo serviria como resgate de uma tradição 

não trabalhada ou manipulada pela classe dominante. O “popular” como expressão da 

consciência e dos sentimentos populares, feita seja por aqueles que se identificam com o 

povo, seja por aqueles saídos organicamente do próprio povo 5. Um pouco dentro do que 

Gramsci propõe para o intelectual, no caso o Tinhorão, como a expressão das massas, pois se 

encontra vinculado organicamente aos interesses populares6. “Todas as manifestações da 

criação ideológica – todos os signos não-verbais – banham-se no discurso e não podem ser 

nem totalmente isolados nem totalmente separados dele” 7. 

A crítica de cunho social de José Ramos Tinhorão por muitas vezes transbordava o 

principal objetivo da coluna, que era sobre produção fonográfica. Para ele, o artista que se 

distancia da origem popular nada mais é do que um espelho da subordinação que o país tem 

sofrido por toda sua história, ficando de joelhos politicamente, economicamente e 

                                                 
3 Ginzburg, Carlo. O queijo e os vermes: o cotidiano e as idéias de um moleiro perseguido pela Inquisição. São 
Paulo: Companhia das Letras, 2006. 
4 CHAUÍ, Marilena Sousa. Cultura e democracia: o discurso competente e outras falas. 9ª. ed. São Paulo: Cortez, 
2001. 
5 Idem. 
6 Gramsci, Antonio. A formação dos intelectuais. Rio de Janeiro: Achiamé, 1990, p3. 
7 BAKHTIN, Mikhail (Volochinov, V. N.). Marxismo e Filosofia da linguagem. São Paulo: Hucitec, 1992, p. 38. 
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culturalmente. Coisa que Tinhorão não fazia era perdoar tal distanciamento do artista do seu 

povo. E por ter esta consciência, reconhecia o mérito do artista com autenticidade popular e 

desestruturava a moral daqueles que incorporam elementos culturais externos alienadamente. 

Marcos Napolitano chama atenção para a maneira de como ele é visto: como um 

estudioso que por muitas vezes tido como uma voz isolada e anacrônica por boa parte da 

crítica e dos músicos que dominavam a cena musical brasileira. Suas obras historiográficas, 

embora ancoradas em fontes primárias, são criticadas pelo tom panorâmico e pela linearidade 

que tem sido abordada por parte do pensamento acadêmico, cada vez mais especializado e 

aberto às descontinuidades da história e da memória8.  

Se nos anos 30 nascia a discussão em torno das questões históricas, sociológicas e 

estéticas da música popular brasileira, nos anos 50 se esboçava um pensamento crítico e 

musicológico (etnomusicológico). Nos anos 70 surge o lançamento de ensaios sobre a bossa 

nova e a tropicália que defendem a tese de “linha evolutiva” formulada por Caetano Veloso; 

publicações pela Fundação Nacional de Arte (Funarte), órgão ligado ao Ministério da 

Educação (MEC); e, o início da fase historiográfica da obra de José Ramos Tinhorão 9. 

O Brasil desse período vivia o fim do “milagre econômico” e do governo do general 

Ernesto Geisel (1974-1979), o início da abertura política e o do mandato de João Figueiredo 

(1979-1985). A censura à imprensa já não estava tão presente assim, tanto que jornais 

noticiavam tortura e desaparecimentos, a utilização do AI-5 (que teria seu fim em 1978) e as 

grandes greves. Nesta época, portanto, “foram se multiplicando atos de contestação e de 

protesto, passeatas e manifestações amplas de oposição; as ruas foras tomadas pelo 

movimento estudantil, popular, operário, de mulheres, alargando o espaço da abertura e 

revelando que havia não só uma crescente opinião pública contrária ao regime geral, como 

também uma diversidade de interesses e reivindicações especificas, de formas de expressão e 

de organização dos vários setores da sociedade” 10. A Guerra Fria dava o tom no cenário 

mundial, tendo a frente da ordem capitalista o presidente estadunidense Jimmy Carter (1977-

1981) em oposição aos que defendiam o socialismo soviético sendo representado por Leonid 

Brejnev (1964-1982), presidente da URSS. 

                                                 
8 NAPOLITANO, Marcos. A historiografia da música popular brasileira (1970-1990): síntese bibliográfica e 
desafios atuais da pesquisa histórica. In: Revista ArtCultura, v. 8, n. 13, Uberlândia, jul.-dez. 2006, p. 143. 
9 NAPOLITANO, Marcos. A historiografia da música popular brasileira (1970-1990): síntese bibliográfica e 
desafios atuais da pesquisa histórica. ArtCultura, v. 8, n. 13, Uberlândia, jul.-dez. 2006, p. 136 - 143. 
10 HABERT, Nadine. A década de 70: apogeu e crise da ditadura militar brasileira. São Paulo: Editora Ática, 
1996, p.7-8. 
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Na época, o mercado fonográfico registrava que a preferência pelo samba 

representava 29% do consumo de discos, contra 22% do sertanejo, 17% da música 

Internacional (made in Brazil ou importado), 16% pelo Romântico brasileiro, 9% da Música 

Instrumental, 4% do Rock Brasileiro e os outros gêneros representavam 9% 11. Podemos 

perceber que, segundo a indústria cultural, fazer uma crítica a invasão musical estrangeira não 

era coisa de outro mundo, pois os ritmos nacionais tinham uma maioria apertada, 

aparentemente ameaçada. 

Gostaria de exemplificar como é revelado na produção artística algo de inconsciente 

e revelador. A criação do produto cultural deve ser pensada em seu aspecto social, quando a 

vinculação moral do músico é que vai determinar este fator. Em seu artigo “Leci Brandão 

acena para quem se aproximar: questão de gosto”, diz que:  

Ao criar um produto cultural explorável pela indústria de massa: o artista deixa de se 
pertencer, o seu eu particular passa a se projetar no coletivo, que muitas vezes é 
levado a adotar a mensagem da obra, tal o poder de imposição das informações 
maciçamente reproduzidas 12. 

 

São apresentados alguns dados na nota no disco “Questão de Gosto” da cantora e 

compositora carioca Leci Brandão: apesar de cursar Direito, se identificava com as camadas 

populares de onde tinha ascendido, pois morava no Realengo e compunha sambas para o 

bloco dos Beijoqueiros, porém depois de lançar o primeiro disco e de se apresentar no Teatro 

Opinião, ela foi submetida a um choque de mudança de classe social e a “moça da classe 

média suburbana passava a ser acariciada pela classe A da Zona Sul”, causando nela 

deslumbramento. Embora ela tenha dado declarações ao jornal Última Hora do dia 14 de 

agosto de 1974 de que “o sucesso não subiria a cabeça”. Resultado: ela ao se deixar 

influenciar pelo bolero e pela bossa nova, permite escapar um desejo de ascensão social. 

Tinhorão revela que existe um choque quando a artista, que era de origem proletária, passa a 

integrar a roda burguesa de compositores.  

Outro artigo em que ele segue na mesma direção é o intitulado “Rosa do Povo, de 

Martinho da Vila, é ornamento das salas”, onde revela mais claramente que a ascensão social 

infere nas composições do artista. O compositor foi soldado do exército e através de cursos de 

formação chegou a sargento, de certa forma isso se repete na vida do compositor ao deixar a 

                                                 
11 COZZELA, Damiano (coord.). Disco em São Paulo. São Paulo: Secretaria Municipal de Cultura, 
Departamento de Informação e Documentação Artística, Centro de Pesquisa de Arte Brasileira, 1980. Tabela de 
consumo de discos por gênero lida no programa Brasil Som/1976, TV Tupi, Canal 4. 09/07/1976 (094), p. 39. 
12 TINHORÃO, José Ramos. “Leci Brandão acena para quem se aproximar: questão de gosto”. In Jornal do 
Brasil, Caderno B, 06/10/1976 p. 2. 
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escola de samba Boca do Mato, onde pobreza não lhe permitia muita visibilidade, para se 

consagrar na escola de samba Vila Isabel: 

Cercado de novos amigos da fase de sucesso no disco – como Rosinha Valença, 
Rildo Hora e Paulo Moura, que sempre podem contribuir com um pouco de bossa 
nova e jazz para tornar o samba mais agradável aos compradores da classe A – 
Martinho da Vila experimenta agora sofisticar um pouco a letra de suas letras, a fim 
de tornar-se mais coerente com esse processo ascensional de sua arte brotada do 
povo. Aliás exatamente como a rosa que dá nome ao disco: no inicio o adubo e o 
apego à realidade das raízes, depois a escalada do caule (apesar de alguns espinhos), 
até o desabrochar da rosa, que afinal consegue chegar às grandes salas, com sua 
delicadeza e seu perfume 13. 

 

Por ser uma homenagem ao poeta Carlos Drummond de Andrade, seu requinte 

parece querer agradar a classe social acima, da qual não pertence, como quem quer bajular. 

Martinho da Vila além de modificar seu som (com bossa nova e jazz) acrescentando 

sonoridades e muda a estrutura das letras (com citações de poesias). A sua “Rosa do Povo” 

revela ser “uma rosa da classe média”. 

Mais um exemplo de artista do povo que se distancia da origem proletária, por um 

desejo de ascensão social, que modifica significantemente sua sonoridade característica para 

conquistar uma parcela maior de consumidores do produto final da indústria para qual 

trabalha, o disco. Desta vez, dentro da música sertaneja no artigo “Disco de música sertaneja 

chega para dar ciência”: 

Feita para atender ao gosto de populações rurais da periferia das cidades, e ainda a 
camadas da própria área urbana ainda não integradas no novo universo cultural a que 
foram atraídas, a música sertaneja passa a incorporar, num dado momento, os 
confusos e desajeitados impulsos de ascensão social do seu publico. E, assim, num 
processo em tudo paralelo ao que se verifica ao nível da classe média urbana, 
quando adota instrumental eletrônico e estilos estrangeiros para “atualização” e 
“desenvolvimento”, artistas e público de origem rural rejeitam seus ritmos e 
características locais (que lhe lembram o estágio de pobreza e subdesenvolvimento 
de que desejam sair) e partem para a salada de estilos que representa exatamente o 
seu momento de choque cultural-social 14. 

 

Tinhorão nota que o processo que é recorrente na música popular urbana, se repete 

na produção regional. A sofisticação sonora que o artista popular implementa em suas 

composições são flagrantes de um desejo de ascensão social talvez inconsciente no momento 

de criação, mas que não foge ao olhar do crítico e que extrapola o som (desde guitarras no 

estilo mariaches até guaranias, valsas e rasqueados abolerados),  chegando até a postura da 

                                                 
13 TINHORÃO, José Ramos. “Rosa do Povo, de Martinho da Vila, é ornamento das salas”. In Jornal do Brasil, 
Caderno B, 19/10/1976 p. 2. 
14 TINHORÃO, José Ramos. “Disco de música sertaneja chega para dar ciência”. In Jornal do Brasil, Caderno B, 
06/06/1977 p. 5. 
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dupla Zé Alves e Guimarães que posam de óculos escuros, numa lancha em velocidade, 

cabelos compridos e roupas da moda para a capa do disco “O Amanhã Logo Virá”. 

Acrescentando que a música da dupla, encontra um público que se identifica com a rejeição à 

origem rural em favor da corrida para a urbanização. 

Está claro para o autor dos artigos que a boa música não está somente em sua técnica 

ou sofisticação, sobretudo está na sua autenticidade enquanto representativa das camadas 

populares. Percebe assim, que a invasão da música estrangeira representa um perigo de 

extinção para esses artistas da plebe.  

Tinhorão convida o leitor a fazer parte da batalha contra a dominação cultural que se 

espelha na produção de disco. Apresenta uma abertura no mercado fonográfico para emplacar 

o choro, que é para o crítico importante arma de resistência contra a colonização que estava 

corroendo as tradições musicais populares. Encarando o mercado fonográfico como um 

importante espaço de disputa, onde argumentos e ufanismo são usados para sensibilizar e 

conquistar os leitores a aderirem seu discurso em favor da música brasileira ligada à camada 

social popular. 

Como diria Mikhail Bakhtin, “a obra estabelece vínculos com o conteúdo total da 

consciência dos indivíduos receptores e só é apreendida no contexto dessa consciência que lhe 

é contemporânea. Ela é interpretada no espírito desse conteúdo da consciência (dos indivíduos 

receptores) e recebe dela uma nova luz. É nisso que reside a vida da obra ideológica” 15. É 

certo que o artista (aquele que fala) tem seus direitos inalienáveis em relação à palavra, mas o 

ouvinte também está presente de algum modo, assim como todas as vozes que antecederam 

aquele ato de fala ressoam na palavra do autor. Tudo que é dito está situado fora da alma do 

falante e não pertence somente a ele16. Tinhorão utiliza Bakthin em seu livro “A Imprensa 

Carnavalesca no Brasil – um panorama da linguagem cômica”, chamando atenção para a 

linguagem falada nas ruas em conciliação, com a língua falada pelas classes dominantes, 

propiciando assim um intercâmbio 17. 

Em resposta aos críticos da época, entre os quais estava José Ramos Tinhorão, 

Caetano Veloso dizia que eles estariam fingindo estar fazendo a revolução operária, fazendo 

de seus artigos parte de uma causa nobre, porém tendo que obedecer ao dono da empresa para 
                                                 
15 BAKHTIN, Mikhail (Volochinov, V. N.). Marxismo e Filosofia da linguagem. São Paulo: Hucitec, 1992, p. 
119. 
16 SOUZA, Solange Jobim. Mikhail Bakhtin e Walter Benjamin: polifonia, alegoria e o conceito de Verdae no 
discurso da ciência contemporânea. In: BRAIT, Beth (org.). Bakhtin, dialogismo e construção do sentido. 2ª. ed. 
Campinas, SP: Editora da UNICAMP, 2005, p. 324. 
17 Tinhorão, José Ramos. A imprensa carnavalesca no Brasil. 1ª ed. São Paulo: Hedra, 2000. 
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quem trabalham e para o chefe do partido, chegando a chamá-los de canalha e de portarem 

uma linguagem esquizofrênica 18.  

 A produção em série faz parte de uma técnica da indústria cultural, sacrificando 

aquilo pela qual a lógica da obra se distinguia da lógica do sistema social. O crítico da cultura, 

para Adorno, “não está satisfeito simplesmente com a cultura, mas deve unicamente a ela esse 

seu mal-estar. Como se o representante de uma natureza imaculada ou de um estágio histórico 

superior, mas é necessariamente da mesma essência daquilo que pensa ter a seus pés” 19.  
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Buscando a liberdade: fugas internacionais de escravos na fronteira oeste do Império do 
Brasil (1829-1870) 

 
Newman di Carlo Caldeira1 

 
Resumo: 
Ao longo do século XIX, os países sul-americanos enfrentaram processos de independência 
política e o Brasil alcançou resultados distintos, no que se refere à abolição do regime de 
trabalho escravo. O objetivo principal deste trabalho é demonstrar o desenvolvimento dos 
processos de legitimação e defesa da propriedade escrava na América do Sul, bem como 
analisar a argumentação desenvolvida pelos representantes do Império brasileiro nas 
negociações diplomáticas que conjugavam ajustes de fronteira, comércio e navegação fluvial, 
com as tentativas de repatriar os prófugos escravos, pelo exame da correspondência oficial 
que trata das fugas ocorridas da província de Mato Grosso para o território da República da 
Bolívia. Na América do Sul, apesar dos poucos estudos sobre as fugas internacionais de 
escravos, tais movimentações foram mais comuns do que se pensa e despertaram o interesse 
dos representantes brasileiros que, em suas tentativas de obter a devolução dos escravos 
fugidos, esbarravam na falta de convenções ou tratados específicos sobre extradição. 
Palavras-chave: Diplomacia. Fronteiras. Escravidão.  
 
Abstract: 
Along the XIX century, South America split into different countries politically independent. 
Regarding slavery, the position adopted by Brazil diverged from the other South American 
countries. The objective of the present work is: a) to analyze the process to legitimate and 
defend  slave property in the South American context; and b) to analyze the dialectics 
developed by Brazilian diplomatic representatives in the negotiations that tried to put together 
different problems, such as border lines, commerce, the navigation of international basins and 
the repatriation of runaway slaves, through the exam of the official correspondence that deal 
with the escape of slaves from the Mato Grosso province to the neighbor territory of the 
Republic of Bolivia. Despite the small number of studies devoted to the theme, the escape of 
slaves to other countries was quite frequent in South America and raised the interest of 
Brazilian representatives who found it difficult to repatriate slaves found abroad due to the 
lack of clear legal instruments, such as extradition treaties or conventions. 
Keywords: Diplomacy. Limits. Slavery.  
 
 
 

Os países sul-americanos na primeira metade do século XIX enfrentaram processos de 

independência cujos resultados foram distintos do Brasil,2 especialmente no que se refere à 

abolição da escravatura. O fato é que as disputas em torno dos projetos políticos que cada elite 

buscava afirmar,3 em sua respectiva área de influência, produziram, mesmo que de maneira 

indireta, reflexos que puderam ser sentidos em outros contextos, tendo como exemplo o caso 

                                                      

1 Doutorando em História no PPGHIS/UFRJ e bolsista CNPq. 
2 WASSERMAN, C. (coord.). História da América Latina: cinco séculos (temas e problemas). Porto Alegre: 

Ed. da UFRGS, 1996. p. 178-215. 
3 CARVALHO, J. M. de. A burocracia imperial: a dialética da ambigüidade. Dados: revista de Ciências Sociais. 

v. 21, p. 7-31, 1979. Quadrimestral. p. 7. 
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das abolições das escravaturas nos países limítrofes ao Império do Brasil e suas conseqüências 

para os proprietários assentados em regiões de fronteira.4 Na América do Sul, apesar dos 

poucos estudos sobre as fugas escravas internacionais, tais movimentações foram mais 

comuns do que se pensa e chegaram mesmo a despertar o interesse dos representantes 

diplomáticos do Império brasileiro que, em suas tentativas de recuperar os escravos fugidos, 

como já apontado, esbarraram na falta de convenções ou tratados específicos sobre extradição 

com as repúblicas limítrofes.5 

Na Bolívia, o processo de abolição da escravidão negra teve alguns momentos 

decisivos, tendo o primeiro ocorrido no calor da guerra de independência, fase na qual se 

intentou uma ruptura radical das estruturas coloniais que retardavam o progresso institucional 

dos países nascituros que faziam parte do antigo império colonial espanhol.6 Neste sentido, o 

processo de construção das estruturas de reprodução do poder montadas com o intuito de 

viabilizar a existência do próprio Estado foi acompanhado da adoção da primeira carta 

constitucional, em 1826, apesar das fontes, aqui utilizadas, apontarem a existência de algumas 

leis importantes no sentido de transformar as estruturas da Bolívia, ainda no ano 1825, como a 

lei de proibição do comércio atlântico e abolição da escravidão negra.7 

O contraponto ao abolicionismo radical do período pós-independência apareceu, pela 

primeira vez, na forma de um opúsculo denominado Memoria presentada por el Ministro del 

Interior a las Camaras Constitucionales de Bolívia, editado no ano de 1832. Na seção que 

trata da situação dos estrangeiros residentes no país, ficava clara a intenção do governo de 

equiparar os direitos dos emigrados aos dos cidadãos bolivianos, por meio da concessão de 

cidadania. A extensão do número de pessoas que, independente da condição, poderiam ser 

agraciadas com o asilo territorial, sem a devida apresentação do passaporte legal para a 

entrada no país, se tornaria um dos focos das negociações entre Brasil e Bolívia.8  

Por conta da falta de uma definição sobre o que poderia ser considerado um ilícito 

internacional, o relacionamento político dos países sul-americanos era constantemente 

abalado por contenciosos em relação às definições de fronteira, comércio, extradição, taxas 

aduaneiras e navegação fluvial. Além disso, o governo boliviano insistia em devolver os 

escravos fugitivos, apenas nos casos em que houvesse uma condenação transitada em julgado, 
                                                      

4  PETIZ, S. Buscando a liberdade: as fugas de escravos da província de São Pedro para o além-fronteira (1811-
1851). Passo Fundo: UPF, 2006. 

5  ACCIOLY, H. Manual de direito internacional público. São Paulo: Saraiva, 1995. p. 190. 
6  Esta afirmativa pode ser mais bem compreendida a partir do famoso Discurso sobre el proyecto de 

Constitución para Bolivia, de Simón Bolívar. 
7  LIB em Lima In: AHI (212/02/05). Ofício s/n, de 20/3/1839. 
8  Fragmento do opúsculo Memoria presentada... Seção Policia, p. 11. 
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o que se tornou uma barreira intransponível, pois as fugas escravas nunca foram classificadas 

pelo direito pátrio como um delito que demandasse a abertura de processo contra o fugitivo, 

impossibilitando, portanto, a condenação.9 

A justificativa do governo boliviano para a concessão do asilo territorial pautava-se no 

princípio de solo livre.10 Neste sentido, o tópico relativo aos Emigrados procurava legitimar o 

asilo a partir das possíveis agressões que os desgraciados acometidos pela má-sorte da 

escravidão.11 

Debe ser Bolivia la patria común del genero humano, la de todo industrioso, el asilo 
de todo desdichado y la tierra de la virtud. Vengan a nuestro suelo de cualquier 
clima, tengan esta o aquella religión, ejerzan esta o aquella industria, alarguemos 
siempre una mano amiga y hospitalaria a los que gusten entrar en nuestro suelo. No 
molestemos jamás a los extranjeros en sus derechos y garantias.12 

 

Os ofícios, despachos e avisos demonstram que parte significativa dos cativos que 

praticavam a fuga internacional não seria, necessariamente, das províncias limítrofes do país 

mais próximo do Brasil. Na documentação, percebemos uma rota que partia da província do 

Pará em direção à província de Mato Grosso e, de lá, para o departamiento boliviano de Santa 

Cruz de la Sierra. Neste caso, a troca de avisos entre os presidentes das províncias do Pará e 

de Mato Grosso indica a possibilidade de formação de quilombos e de migração através dos 

rios Madeira e Mamoré, que acessavam os rios Tapajós e Arinos que margeiam a Vila de 

Diamantina, situada em Mato Grosso. Uma das providências do presidente da província de 

Mato Grosso, Antônio Pedro de Alencastro, foi a reunião de uma tropa de cidadãos chamada 

“cívicos da reserva” que tinham o intuito de zelar pela tranqüilidade pública da capital Cuiabá 

e repelir a entrada de indivíduos provenientes do Pará.13 

O solo livre na Bolívia foi oficialmente adotado, a partir da publicação do Código 

Penal de 1836, e somou-se ao repertório de dificuldades que circundavam as pretensões 

imperiais de recuperar os escravos fugitivos. O artigo 109, do Código Penal da Bolívia 

estabeleceu que “el territorio boliviano és un asilo inviolable para los esclavos desde el 

momento de pisarlo”.14 Na Bolívia, a lei de 6 de agosto de 1825 criou um regime misto de 

proibição do comércio negreiro e abolição da escravidão negra, ao passo que 

                                                      

9  CHALHOUB, S. Visões da liberdade: uma história das últimas décadas da escravidão na corte. São Paulo: 
Cia das Letras, 1990. p. 38; DAVIS, D. B. O problema da escravidão na cultura ocidental. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2001. p. 147-324. 

10  DILLON, M. Slavery attacked: southern slaves and their allies, 1619-1865. Baton Rouge: Louisiana State 
University, 1990. 

11  Fragmento do opúsculo Memoria presentada... Seção Emigrados, p. 37. 
12  Fragmento do opúsculo Memoria presentada... Seção Estranjeros, p. 31. 
13  AN – (IJ1 918). Aviso n° 52, de Cuiabá em 30/6/1835. 
14  LIB em Sucre. In: AHI (211/01/18). Nota nº 1, de 14/12/1842, apensa ao ofício n° 5, de 29/12/1842.  
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contraditoriamente manteve a legitimidade da propriedade escrava apenas nos casos em que a 

transação de compra houvesse sido concluída antes da publicação da lei. As notas dos os 

Encarregados de Negócios acusavam o governo boliviano de má-fé por causa da concessão do 

asilo, que era justificado a partir da máxima de que a Bolívia seria a “terra da liberdade” para 

todos aqueles que fossem perseguidos sem o devido amparo legal das leis que deveriam reger 

as sociedades.15 

Com base no artigo 109, ficou estabelecido que os escravos fugitivos seriam 

considerados homens livres a partir do momento que pisassem no solo boliviano. Além disso, 

o artigo ainda estabelecia que “a extradição dos estrangeiros asilados na República da Bolívia 

só poderia ocorrer mediante tratado específico sobre a matéria”. O representante brasileiro 

relatou à Secretaria de Estado a existência de artigos relativos à escravidão negra nas cartas 

constitucionais bolivianas que tornavam inconstitucional a restituição dos cativos fugitivos. 

Os principais artigos do Código Penal eram o 109, o 131, o 172, o 226 e o 228. Pelo artigo 

172 ficava estabelecido que “el funcionario público, dice, de cualquiera clase que entregare o 

hiciere entregar a otro Gobierno, o a un particular un esclavo asilado en Bolivia, o que 

permitiere su venta, sufrirá de uno a cuatro años de prisión”.16 

A impossibilidade do governo da Bolívia requerer, dentro dos padrões estabelecidos 

pelo Direito das Gentes, a reciprocidade das extradições, por não haver caso análogo desde 

1825, impossibilitou que o Brasil procedesse no compromisso de reciprocidade consagrado 

pela prática internacional. No entanto, precisamos atentar para o fato de que o interesse dos 

países em relação ao campo diplomático foi algo inconstante, equilibrado entre interesses 

internos e externos que ora pendiam para um lado ora para outro, assim como as pautas de 

interesse, que ganhavam ou perdiam importância de acordo com as prioridades estabelecidas 

pelos ocupantes dos cargos do Poder Executivo.17  

Procurando defender o direito de propriedade, o representante brasileiro João da Costa 

Rego Monteiro passou a protestar contra o governo da Bolívia. Um dos primeiros argumentos 

foi o contratualismo existente na relação entre senhores e escravos que, na opinião de Rego 

Monteiro, estaria previsto pelos Direitos Naturais dos Homens, onde o direito de propriedade 

estaria sobreposto ao direito de liberdade. Segundo Rego Monteiro, o ato de compra dos 

cativos provindos da África bastaria para legitimar o contrato “tácito” de senhores e escravos, 

com ampla vantagem para os africanos que se libertavam da barbárie do continente. Uma 

                                                      

15  Fragmento do opúsculo Memoria presentada... Seção Estranjeros, p. 31. 
16  LIB em Cochabamba. In: AHI (410/01/05). Nota nº 21, de 27/12/1838. 
17  RÉMOND, R. Por uma história política. Rio de Janeiro: Ed. da UFRJ, 1996. p. 365. 
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outra vantagem para os africanos seria a experiência de viver dentro dos princípios de 

modernidade e civilização experimentados pelo Império do Brasil.18 

O representante brasileiro insistia na tese de que os escravos que fugiam deveriam ser 

considerados como ladrões, uma vez que as fugas estariam roubando o capital imobilizado 

pelo ato de compra. O Encarregado de Negócios entendia ainda que “se o governo da Bolívia 

quisesse libertar aqueles escravos, isto é, aquelas propriedades brasileiras, deveria celebrar um 

contrato [com o Império do Brasil], pelo qual indenizasse os legítimos senhores, sendo esta a 

maneira de adquirir as cousas, serviços e direitos que tem dono, e que não estão no estado 

primitivo de res nullios”.19 A aplicação do res nullius aos escravos brasileiros era considerada 

por Rego Monteiro como um equívoco jurídico, pois apenas nos casos em que a propriedade 

não tivesse dono, ou seja, quando estivessem no domínio alheio, porque nunca pertenceram a 

ninguém, ou nos casos em que tivessem sido abandonadas pelo antigo dono, a sua 

aplicabilidade estaria juridicamente legitimada. 

Dessa forma, Rego Monteiro afirmava que os pressupostos jurídicos que legitimavam 

a concessão do asilo territorial pela Bolívia seriam ilegais, já que não se verificava qualquer 

registro de renúncia por parte dos proprietários da província de Mato Grosso em relação aos 

escravos, o que nos conduz à inexistência do res nullius reivindicado pelo governo boliviano. 

Para Rego Monteiro, o ato de compra representaria um acordo tácito de contratação de serviço 

que regularia a relação de senhores e escravos, embasado pelo el albala, ou seja, pelo título 

legítimo de posse reconhecido pelas nações, e representação dos capitais empregados no título 

de propriedade.20 

O ministro boliviano refutava as argumentações do Encarregado de Negócios 

brasileiro a partir de um questionamento sobre o tipo de contrato que vigoraria entre senhores 

e escravos. Para Mendez, o contrato deveria se basear no “consentimento e utilidade recíproca 

entre as partes” que não se verificaria desde o início do processo de constituição da 

propriedade, uma vez que era bem conhecida a forma como os negros eram arrancados de 

suas terras na África, transportados em condições desumanas nos navios que se prestavam ao 

infame comércio e escravizados em solo americano. Mendez dizia ainda que o governo 

boliviano não poderia reconhecer uma propriedade baseada na força, primeiro e único título 

que regularia o funcionamento da instituição escravista.21 

                                                      

18  LIB em Sucre. In: AHI (211/01/18). Nota nº 7, de 3/12/1842, anexa ao ofício n° 4, de 7/12/1842. 
19  LIB em Sucre. In: AHI (211/01/18). Nota nº 7, de 3/12/1842, anexa ao ofício n° 4, de 7/12/1842. 
20  LIB em Sucre. In: AHI (211/01/18). Nota nº 7, de 3/12/1842, anexa ao Ofício n° 4, de 7/12/1842. 
21  LIB em Sucre. In: AHI (211/01/18). Nota nº 1, de 14/12/1842, anexa ao ofício n° 5, de 29/12/1842. 
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la opinión de que el esclavo que huye de su amo es un ladrón, y como á tal debe 
entregarlo el Gobierno Boliviano! ¿Puede ser delicto huir de la opresión? Ladrón 
puede ser el hombre que recobra su libertad primitiva? Según ese raciocinio ladrones 
han sido los Estados-Unidos, las Republicas todas de la América del Sud y el Brasil 
mismo, al romper las cadenas que la ligaban ala Inglaterra, a la España y al Portugal, y 
su emancipación un delito injustificable. El derecho de los pueblos a su 
Independencia, no es menos sagrado que el de los individuos a su libertad!22 

 

Durante a gestão de Mendez à frente do Ministério das Relações Exteriores, o governo 

boliviano desacreditou a legalidade de um contrato que levava os homens a renunciar à sua 

liberdade primitiva, base fundamental dos Direitos Naturais dos Homens e do Direito das 

Gentes e, dessa maneira, seguiu questionando a perfeição de um contrato baseado na 

imposição da condição de escravo.23 Em suas considerações sobre a justiça das queixas 

brasileiras, o ministro boliviano reconheceu que, dentre as estipulações do Direito das Gentes, 

havia um princípio que regulava a aplicação das leis internacionais nos casos de oposição 

entre as normas ou leis de dois Estados, com o Estado reclamante passando a adotar o rigor 

das leis do Estado onde o crime supostamente havia sido praticado. Neste caso, a preferência 

de aplicabilidade deveria respeitar às leis do seu país, onde se controvertia o rigor, implicando 

no não-reconhecimento do cativo brasileiro como propriedade de seu senhor quando em solo 

boliviano. 

Mendez ainda dizia que a legitimidade de sua argumentação era fácil de ser 

compreendida, pois a legislação boliviana proibia que os homens fossem considerados como 

coisa, já que haviam sido feitos à imagem e semelhança do Criador. Para o ministro, a 

instituição escravista no Império do Brasil pressupunha a privação da razão e da liberdade, 

marcas indeléveis da condição de humanidade que distinguiria a humanidade dos demais 

animais. Neste ponto, a obra de David B. Davis demonstra que as justificativas que 

legitimavam o poder de um homem sobre outro vinham perdendo espaço desde a Antiguidade 

Clássica e que a imposição da força pelos senhores tornou o “contrato tácito” de senhores e 

escravos uma ficção sem sentido que abriu caminho para a legitimação da fuga e rebelião dos 

escravos.24   

O ministro boliviano enviou uma nota em que expôs o seu entendimento sobre a 

situação dos cativos brasileiros que não seriam objeto de indenização por parte de seu 

governo, uma vez que o direito de propriedade não estaria válido na república, estando o fato 

do Império do Brasil considerar o escravo fugitivo como um ladrão em contradição “con los 

                                                      

22  LIB em Sucre. In: AHI (410/01/05). Nota nº 6, de 14/12/1842. 
23  LIB em Sucre. In: AHI (211/01/18). Nota nº 1, de 14/12/1842, anexa ao ofício n° 5, de 29/12/1842. 
24  DAVIS, D. B. op. cit., p. 149-324. 
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axiomas fundamentales de la justicia y del derecho natural”.25 A disputa entre os governos do 

Brasil e da Bolívia sobre a legitimidade da propriedade escrava pode ser mais bem 

compreendida quando recuperamos a noção de liberdade utilizada por alguns filósofos do 

século XVIII. Neste sentido, procuramos analisar a argumentação dos contrapartes sul-

americanos à luz de algumas considerações dos filósofos iluministas. Segundo Davis, um dos 

filósofos que mais contribuiu para o fortalecimento do pensamento antiescravocrata foi 

Montesquieu, que submeteu a existência da instituição escravista às ferramentas críticas do 

Iluminismo. 

Segundo Rousseau, a força não poderia figurar como instrumento de legitimação dos 

contratos de autovenda que, geralmente, garantiam a reprodução da instituição escravista em 

diversas sociedades. Além disso, em sua obra, o autor ajudou a difundir a máxima de que 

“todo homem nascia livre” e que o emprego da força não poderia constituir-se como base de 

um direito legítimo ou perfeito. Em suas reflexões, Rousseau considerava a escravidão como 

uma aberração legitimada pelo uso ou costume e concluiu que escravidão e direito excluíam-

se mutuamente.26 Ao justificar o asilo concedido aos cativos, o ministro boliviano apontava as 

contradições da relação de escravidão e direitos naturais que, em Rousseau, aparece da 

seguinte maneira: 

renunciar à liberdade é renunciar à qualidade de homem, aos direitos da humanidade, 
e até aos próprios deveres. Não há recompensa possível para quem a tudo renuncia. 
Tal renúncia não se compadece com a natureza do homem, e destituir-se 
voluntariamente de toda e qualquer liberdade equivale a excluir a moralidade de suas 
ações.27 

As notas de protesto do representante brasileiro culminaram com o aumento das 

hostilidades entre Rego Monteiro e Mendez, o que motivou negativas mais duras do governo 

boliviano. Nesta época, início da década de 1840, um episódio contribuiu significativamente 

para o aumento das tensões entre o Brasil e a Bolívia, a constatação por Rego Monteiro de 

que Mendez adotava uma linha de raciocínio nas negociações brasileiro-bolivianas, ao passo 

que dava instruções em sentido contrário aos prefeitos dos departamientos limítrofes ao 

Império do Brasil. O episódio foi o acesso de Rego Monteiro às instruções dadas por Mendez 

ao prefeito do departamiento de Santa Cruz de la Sierra sobre o procedimento que deveria ser 

adotado quando chegassem escravos brasileiros à República. Em uma comunicação boliviana 

de 1843, Mendez ordenou que o prefeito de Santa Cruz evitasse deixar os escravos fugitivos 

                                                      

25  LIB em Sucre. In: AHI (211/01/18). Nota nº 1, de 14/12/1842, anexa ao ofício n° 5, de 29/12/1842. 
26  ROUSSEAU, Jean-Jacques. Do contrato social. São Paulo: Abril, 1978. p. 22-29. 
27  ibid., p. 27.  
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em regiões de fronteira, devendo conduzi-los, assim que fosse possível, para o interior do 

país.28 

A resposta de Mendez ao protesto de Rego Monteiro, que o acusava de adotar uma 

conduta contraditória no trato da questão, pode ser encontrada em uma nota recebida quatro 

meses após seu acesso à comunicação boliviana. Em sua defesa, Mendez recordava que havia 

dado ordens expressas para que não houvesse incitação às fugas escravas e que, caso fosse 

comprovada a participação de algum servidor público nas movimentações de fuga, este seria 

castigado com a severidade das leis bolivianas.29 Em 1848, Antônio José Lisboa, Encarregado 

de Negócios que substituiu Rego Monteiro, remeteu um opúsculo oficial do governo 

boliviano que iluminava algumas das discussões colocadas à prova até aquele momento. Este 

impresso traz informações valiosas sobre o perfil institucional do país através da apresentação 

das relações exteriores, do funcionamento da polícia e das formas de administração da justiça. 

A administração de uma justiça marcadamente classista parece apontar a necessidade 

de um questionamento acerca do regime misto de abolição e proibição do comércio negreiro 

criado com a edição da lei de 1825, pois se os militares defendiam os seus próprios interesses, 

assim como os magistrados ou advogados, a quem caberia defender os interesses dos homens 

e mulheres egressos do cativeiro? Neste caso, o não-dito parece indicar que cada proprietário 

deveria cuidar de seus interesses da maneira que melhor atendesse aos seus interesses.  

O ano de 1859 marcou o retorno de João da Costa Rego Monteiro à Bolívia na 

qualidade de Ministro Residente do Império do Brasil. O retorno de Rego Monteiro estava 

intimamente atrelado às negociações de um tratado de limites, navegação fluvial e extradição 

que a Secretaria de Estado julgava ser urgente.30 Em uma das minutas que serviriam de base 

para a versão que foi enviada pelo ministro Sinimbu a Rego Monteiro, Ponte Ribeiro já 

chamava a atenção para as dificuldades que o Império enfrentaria ao tratar dos artigos 

relativos a extradição dos escravos fugitivos. Nas palavras de Ponte Ribeiro, 

a devolução de escravos fugidos, quando convencionada fosse com o governo da 
Bolívia, jamais se efetuaria, como não se realiza em nenhuma das Repúblicas [que] 
tem se convencionado com o Império. A escravidão foi ali [Bolívia] abolida desde o 
nascimento da República; a sua constituição dá liberdade a todo escravo que pisar o 
território boliviano; e o código penal em vigor manda punir com 4 anos de prisão 

                                                      

28  Instruções do Ministro das Relações Exteriores da Bolívia Manuel de la Cruz Mendez ao prefeito do 
departamiento de Santa Cruz de la Sierra. In: AHI (410/01/05). Nota nº 9, de Sucre em 13/10/1843.  

29  LIB em La Paz. In: AHI (410/01/05). Nota nº 26, de 5/2/1844. 
30  AHI 317/04/15 - Instruções expedidas pela Secretaria de Estado ao Sr. João da Costa Rego Monteiro, Ministro 

Residente do Império do Brasil na Bolívia, em 12/3/1860.  
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quem entregar a outro governo ou a indivíduo particular, os escravos asilados na 
Bolívia.31 
 

Duarte da Ponte Ribeiro ainda propôs à Secretaria de Estado que o Brasil insistisse nas 

cláusulas sobre a extradição dos escravos sem, no entanto, colocar em risco os ajustes de 

fronteira – objetivo essencial do tratado. Ponte Ribeiro reconhecia a necessidade de 

negociação de algumas cláusulas específicas sobre devolução dos cativos mais pela 

necessidade do governo dar uma resposta aos cidadãos que se sentiam desatendidos pelo 

governo – por causa das constantes perdas de propriedade que representavam o capital 

investido na compra –, do que pela motivação do governo em resolver a questão. Aos olhos 

de Ponte Ribeiro a devolução dos cativos não deveria provocar um desgaste nas relações 

bilaterais e, menos ainda, colocar em risco o esforço da Secretaria de Estado na defesa dos 

ajustes de fronteira.32 

As instruções de Ponte Ribeiro configuram-se em uma rara oportunidade para se 

atestar as diferenças de prioridade dos interesses das elites políticas centrais e provinciais. 

Segundo Ponte Ribeiro, o governo central deveria adotar um discurso de preocupação com os 

escravos que se evadiam para o país limítrofe sem, no entanto, condicionar as negociações 

bilaterais à sua devolução.33 A versão final das instruções de 1860 demonstra que a Secretaria 

de Estado havia decidido adotar um tom mais ameno em relação à devolução dos cativos, o 

que parece indicar que a Secretaria de Estado havia acatado grande parte das propostas de 

Ponte Ribeiro.  

Nas considerações finais, o ministro Sinimbu lamentou a falta de sucesso do Império 

brasileiro nas negociações de devolução dos cativos, mas acabou autorizando Rego Monteiro 

a “desistir inteiramente deste ponto, se conhecesse que iria prejudicar o bom êxito do assunto 

principal das negociações, a fixação da mútua fronteira”.34 Diante do fracasso das negociações 

de 1860, a Secretaria de Estado enviou à Bolívia a missão especial Lopes Neto, em 1866.  

Uma questão que deve ser objeto de análise é a conotação assumida pelas linhas de 

fronteira internacional do Império do Brasil com a República da Bolívia. Neste ponto, as 

movimentações de fuga dos cativos brasileiros asseguram que as fronteiras políticas não se 

                                                      

31  AHI 317/04/15 – Minuta de projeto de tratado dirigida à Secretaria de Estado por Duarte da Ponte Ribeiro, em 
25/9/1859. 

32  AHI 317/04/15 – Minuta de projeto de tratado dirigida à Secretaria de Estado por Duarte da Ponte Ribeiro, em 
25/9/1859. 

33  AHI 317/04/15 – Minuta de projeto de tratado dirigida à Secretaria de Estado por Duarte da Ponte Ribeiro, em 
25/9/1859. 

34  AHI 317/04/15 – Instruções expedidas pela Secretaria de Estado a João da Costa Rego Monteiro, Ministro 
Residente do Império do Brasil na Bolívia, em 12/3/1860.  
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converteram após a conclusão dos processos de independência em barreiras jurídicas. No que 

tange às cláusulas de extradição, o ajuste do Tratado de La Paz de Ayacucho não representa a 

preocupação do ministério dos Negócios Estrangeiros com a preservação e (re)afirmação do 

direito de propriedade dos cidadãos brasileiros que, com as movimentações de fuga 

internacional, perdiam, ao mesmo tempo, a propriedade e o capital investido em sua compra.  

Ao analisar a parte extradicional, encontramos 5 artigos em que a condição de escravo 

não era sequer citada. A ambigüidade é a principal marca do texto, pois caberia 

exclusivamente ao Estado que recebesse o pedido de extradição, devolução ou repatriação a 

competência de julgar a viabilidade do pedido o que, de maneira indireta, estabelecia o 

princípio de territorialidade do delito como parâmetro de julgamento dos pedidos.35 Dessa 

forma, notamos que a concessão ou não do asilo territorial, bem como da extradição ou 

repatriação dos cidadãos emigrados foi deixada em aberto, criando as condições ideais para 

que cada parte contratante prestasse a interpretação que melhor atendesse aos seus interesses. 

Este trabalho procurou demonstrar que a tese boliviana de concessão de asilo 

territorial aos cativos brasileiros teve prevalência sobre as reclamações do governo brasileiro, 

uma vez que não coligimos um único caso de extradição, devolução ou repatriação. Um dos 

pontos positivos do tratado foi o acerto de uma extensa área de fronteira, o que determinou o 

fim de uma antiga preocupação da diplomacia brasileira em um momento crucial de conflito 

no subsistema platino. Alguns pontos negativos do tratado foram apontados por Duarte da 

Ponte Ribeiro que acusou o governo brasileiro de ter feito muitas concessões aos interesses 

estrangeiros,36 especialmente em relação às demarcações de fronteira. 
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A Barcaça: A Espanha e o POETA JOÃO CABRAL DE MELO NETO (1947-1950)  

  

 Fernanda Rodrigues Galve* 

 

 

Resumo: O texto faz uma articulação da História com a Literatura, numa reflexão do “ser” e 
da cidades na Espanha(1947-1950). Estudo sobre o poeta João Cabral de Melo Neto. Ler a 
lógica de uma obra literária é um modo de ligar-se a uma realidade histórica e ao mesmo 
tempo reconhecer os processos biográficos e a busca da  identidade do poeta João Cabral. Seu 
trabalho com a palavra se faz na construção das imagens e dos fatos, pois não existe para ele 
poesia sem os acontecimentos e sem História. Assim, a abordagem  do contexto histórico que 
origina a obra literária se coloca como compreensão da própria obra. Poesia com a qual se 
estabelece um dialogo constante, na perspectiva de pensar conceitos importantes como Arte e 
Politica. Neste caso a pesquisa propõe um novo olhar histórico que utiliza- se de uma obra 
poética como fonte. Pondera também, uma obra literária como percepção critica e histórica da 
sociedade Espanhola  dos anos 50.  
 

Palavras –chave: Poesia, Arte,  Polifonia . 
 
 
Abstract: The text  deals with relations between history and literature in order to reflect on 
the “being” in Espain Study about the poet João Cabral de Melo Neto. To read the logic of a 
literary composition is a way to league a historical reality to it and at the same time to 
recognize the biographical processes and the search of the identity of the poet João Cabral. Its 
work with the word if makes in the construction of the images and the facts, therefore it does 
not exist for poetry without the events and History. Thus, the boarding of the historical 
context that originates the literary composition if places as understanding of the proper 
workmanship. Book with whom a constant dialogue is established in the perspective  of 
reflecting on some important concepts such as art and policy. The poem puts history and 
literature together, bringing us time and memory. In this case the research considers a new to 
look at description that if it uses of a poetical workmanship as source. It also ponders, a 
literary composition as perception criticizes and historical of the society of Spain of years 50.  
 
Keywords: Poem, Polyphony,  Art . 

 
 

           Em 1947, João Cabral embarcou em uma grande  barcaça. Na proa se lê “Vida”. Um 

dia, foi num país: a sua história cigana1 que então pedia um porto onde ancorasse. Na 

Espanha habitou ainda mais esta barcaça em busca de um porto. 

                                                

          Este porto ainda instável inicia-se com sua primeira parada a cidade de Barcelona, de 

1947 a 1950, foi um momento de mergulho na realidade espanhola. Logo descobriu, apesar de 

 
* Doutoranda em História pela Pontifícia Universidade de São Paulo (PUC-SP) 
1 * Pontifícia Universidade de São Paulo (PUC-SP), CAPES. 
 � João Cabral ingressou no Departamento Cultural do Itamaraty, passando a residir em diferentes locais, 

entre os quais Barcelona, Catalunha, Londres e Sevilha,etc. 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

viver sob repressão, um rico meio intelectual, como informou a Manuel Bandeira em carta de 

20 de julho de 1948: 

Entrei em contacto, aqui, com um grupo de jovens escritores catalães que publicam 
duas revistas. Clandestinas, esclareço, porque o catalão, desde 1939, é perseguido 
aqui. A princípio não podiam nem falar; a partir do desembarque dos americanos na 
África, passaram a tolerar a língua oral; a partir de 1945, fim da guerra, passaram a 
permitir os livros em catalão, se em pequenas tiragens fora do comércio; e, 
finalmente, de um ano para cá, permitem os livros – com restrições – mas não as 
revistas e os jornais. Como eu ia dizendo, acima, conheço esses jovens catalães, 
ávidos de intercâmbio e de que se conheça, fora da península, sua ''cultura 
ameaçada'' (SÜSSEKIND, 2001, p. 89). 

 Este mergulho traz à tona, um contato de troca do poeta com artistas  catalães2.O 

poeta pernambucano observa a situação do catalão como ''idioma ameaçado''. Neste período, 

na Espanha de Franco, tudo é proibido, até ler. Quanto mais escrever. O que gerou uma 

poesia ''de conscientes mais do que de inspirados''. Para João Cabral: 

                                                

esta atual posição a que foram levados os escritores catalães – uma posição 
materialista diante da criação poética – talvez contenha uma sugestão digna de ser 
considerada por parte de poetas de outros idiomas não ameaçados'' (SÜSSEKIND, 
2001, p. 278-279). 

 

Outro mergulho neste momento foi necessário, o poeta João Cabral, participou do 

grupo de artistas catalão de vanguarda Dau Al Set (Dado de sete faces). Um dos expoentes 

deste grupo será o pintor Antoni Tápies3, um dos maiores artistas que se opõe ao franquismo 

que se baseia nos conceitos da estética marxistas.4 Como o próprio artista plástico esclarece: 

(...)Naquele momento o que estava mais em moda e mais interesse despertava entre 
os pintores e escritores eram as tendências de esquerda, influenciada pelo 
comunismo russo.(...)Foi Cabral quem, pela primeira vez, alertou-me para o fato de 
que esse dogmatismo não era muito correto, que era possível preocupar-se com os 
problemas sociais sem cair no mau gosto do realismo socialista (...) O poeta dizia 
que cada artista deveria seguir seu próprio estilo, mas sempre incluindo algum tipo 
de indicação em suas obras que permitisse identificar uma preocupação e uma crítica 
sociais. (Cadernos de Literatura Brasileira, 1998, p. 15) 

 

      Além de Tápies, militam diariamente no Dau Al Set o poeta Brossa, o escultor 

Emili Boadella, os pintores Modest Cuxiart, Pere Tort e Joan Pinç, o filósofo Arnau August 

Puig e o artista gráfico Enric Tormo. Estes rapazes vislumbram o mundo proibido da arte. 

Este grupo de intelectuais que se reunia em sua casa, na Calle Montanier, para trocar idéias 

sobre arte e política.. 

 
2  Apresentada através da publicação das traduções de ''Quinze poetas catalães'' por João Cabral, na Revista 

Brasileira de Poesia, em fevereiro de 1949. 
3  Antoni Tápies é artista plástico. Nascido em Barcelona, em 1923. Tecnicamente, sua pintura passou a ser 

definida como matérica. 
4  O poeta João Cabral, pelo seu antidogmatismo, a essa altura se considera marxista, mas não adota a estética 

marxista em seus poemas.  
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              Esse momento, na Espanha foi um dos mais difíceis do regime ditatorial do General 

Francisco Franco e suas fronteiras estavam fechadas. Para os artistas, uma vez que a arte 

contemporânea era proscrita pelo regime franquista, a convivência com João Cabral 

significava a possibilidade de estarem em contato com novas idéias e de manterem-se 

informados sobre o que acontecia no mundo exterior. 

              O período em que João Cabral ancorou sua barcaça em Barcelona, ficou marcado 

pela consolidação do franquismo. O franquismo iniciou-se em 1950 quando uma nova 

conjuntura exterior o favoreceu, no final da Segunda Guerra Mundial e as relações entre os 

Estados Unidos e a União Soviética.O Anticomunismo se impulsionou  no mundo ocidental e 

Franco entrou na luta contra a URSS. 

          Esta aproximação entre os Estados Unidos e a Espanha permitiu a chegada de créditos, 

tão necessários para a empobrecida economia espanhola. Socialmente estes anos foram 

contraditórios. Por parte, adotaram medidas que beneficiaram os trabalhadores, como a 

introdução de seguros sociais. Por outro lado, o regime continuou reprimindo qualquer 

reivindicação e negando a liberdade sindical e de igual forma negando a liberdade política. 

              A arte representava a liberdade  tão necessária que simboliza a evocação de todo o 

poder criativo para enfrentar as forças da corrupção política e social causadora dessas 

contradições sociais. 

Através de encontros entre esses artistas, João Cabral conhece e sente-se fascinado, 

por Joan Brossa. Em sua prensa manual, o poeta imprime o primeiro livro de sonetos de 

Brossa, Sonets de Caruixa. Após muitos encontros, nosso poeta o tira de um grande impasse 

provocado pelo fechamento do regime franquista. Brossa se sentia poeticamente impotente até 

João Cabral apresentar a diferença entre a “arte revolucionária”, que aponta caminhos para o 

futuro, e a ”arte da revolta”, que se limita a trabalhar as contradições do presente. Ambos 

discutiam poesia, como lembra o próprio Brossa: 

 

Cabral sempre me dizia que a poesia e a arte deveriam ter algum comprometimento, 
mas que isso não poderia ofuscar a personalidade do artista. Na época a moda era o 
realismo socialista. E ele não concordava com os preceitos desse realismo, na 
medida em que inibiam a força individual. Para Cabral, a força individual, aquilo 
que é do artista, não poderia ser oprimido por nenhuma ideologia. 
Sua idéia era que a poesia deveria indicar um caminho de crítica social, mas sem 
jamais se submeter a qualquer teoria. Era algo muito inteligente, algo que naquele 
momento, final dos anos 40, começo dos 50, não era discutido pelos artistas de 
Barcelona. Vivíamos muito limitados durante o franquismo e ele abriu novas 
perspectivas para nós com suas idéias. Cabral vivia a sua época e a gente não. 
(Cadernos de Literatura Brasileira, 1998, p. 16) 
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             Sabe-se que Brossa integrou o movimento de resistência à ditadura e a censura de 

Franco, na Espanha, chegando até a participar do Exército Popular da Catalunia e que teve 

grande influência das idéias anarquistas e socialistas do período da República Catalã (que 

antecedeu o franquismo). Exemplos desse espírito de resistência é o fato de que sempre 

escreveu em Catalão - língua que chegou a ser proibida durante a ditadura - vários de seus 

trabalhos da "linha mais política”. 

  Nessa ocasião, João Cabral conhece Joan Miró e freqüenta assiduamente seu ateliê e 

acompanha toda a sua produção desse fim dos anos 40. Na década de 1940, com a ajuda de 

João Cabral as telas de sua série Constelações chegaram as mãos de Pierre Matisse. Assim, 

Miró, tornara-se o primeiro pintor da vanguarda européia a expor em solo americano no pós- 

guerra. 

Em pouco tempo depois o poeta João Cabral escreve seu ensaio sobre Miró, Joan 

Miró, publicado pelas Edições de l’Oc de Barcelona, e ilustrado com gravuras originais do 

pintor. O livro do poeta brasileiro trazia as informações de impressão do livro escritas em 

catalão, como forma de resistência de Miró à proibição do uso da língua durante o período de 

repressão franquista na Espanha. 

           Em carta a seu primo Manuel Bandeira de 17 de fevereiro de 1948, comentou o 

encontro com o pintor Joan Miró, que lhe vinha despertando grande interesse: 

 

Atualmente, esse problema da possibilidade de expressão numa seleção me obceca. 
Ainda há pouco tempo, reconheci toda a pintura de Miró, ou melhor, seu mundo, 
num pequeno museu que ele tem em casa, e onde agrupa desde esculturas populares 
até pedras achadas ao acaso na praia, pedaços de ferro-velho com uma ferrugem 
especial etc. É impressionante como tudo aquilo é Miro. (SÜSSEKIND, 2001, p. 60) 
 

               O poeta João Cabral de Melo Neto contava que quando conheceu Joan Miró, no fim 

dos anos 40, o artista plástico espanhol o recebeu no segundo andar de um prédio de quatro 

andares na travessa do Comércio, em Barcelona. O apartamento era decorado com móveis 

austeros, ar pesado. Herança do pai. Depois de um tempo, o artista levou o então cônsul do 

Brasil em Barcelona para outro andar, seu ateliê, onde trabalhava, decorado com móveis 

modernos e obras inacabadas. As cores vivas de Miró impressionaram João Cabral.Além do 

ensaio, o poeta escreveu poemas sobre Miró: 
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. sim contra o sim 

Miró sentia a mão direita 

demasiado sábia 

e que de saber tanto 

já não podia inventar nada. 

 

Quis então que desaprendesse 

o muito que aprendera, 

a fim de reencontrar 

a linha ainda fresca da esquerda. 

 

Pois que ela não pôde, ele pôs-se 

a desenhar com esta 

até que, se operando, 

no braço direito ele a enxerta. 

A esquerda (se não se é canhoto) 

é mão sem habilidade; 

reaprende a cada linha, 

cada instante, a recomeçar-se. 

(MELO NETO, João Cabral,1986,p298) 

          João Cabral apresenta-nos em seu ensaio e em seus poemas, um Miró dinâmico e 

desbravador.Para o poeta, Miró  expressa em  sua obra uma luta para devolver ao pintor uma 

liberdade de composição há muito tempo perdida. Não uma liberdade absoluta e sim, uma luta 

para libertar o pintor de um sistema determinado, de uma arquitetura que limita os movimentos 

da sua pintura. Um artista que a cada instante recomeça-se, surpreende-se e cria uma nova 

dinâmica ao olhar a realidade que o cerca. 

          Há em João Cabral um não viver em órbita. O poeta habitou essa barcaça- metade barco, 

metade casa-onde agora na proa  vê-se “Arte”.Conscientemente ou não, a favor ou contra as 

correntes que atravessam a sociedade, o poeta é determinado pela sua vida social.Sua poesia é 

polifônica. A função do poeta para ele é dar a ver (a cheirar,a tocar,a provar, de certa forma a 

ouvir: enfim, sentir .  
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A constituição do espaço urbano no sul de Santa Catarina através das vilas operárias do 
setor carbonífero na primeira metade do século XX: Habitação, controle e modos de 

vida. 
 

Antonio Luiz Miranda1 
 

 

A categoria de trabalhadores mineiros de carvão do sul de Santa Catarina, formada a 

partir das primeiras décadas do século XX, é considerada a mais organizada entre todas. As 

experiências de lutas, como greves, paralisações, formação sindical, lhes confere a condição 

de ter desenvolvido um grau de identidade e consciência que os torna referência para as 

demais categorias de trabalhadores. Um dos fatores que pode ser considerado na formação da 

identidade desse grupo de trabalhadores são as vilas operárias criadas pela empresas 

mineradoras no início do processo de mineração.  

   A existência de vilas operárias na região de mineração de carvão de Santa Catarina 

data da segunda década do século XX, com a chegada de empresas mineradoras de grande 

porte. A origem das vilas são de  meados do século XIX na Europa, modelos propostos pelos 

reformadores sociais tais como Owen e Bentham na Inglaterra, e Fourier na França. Tais 

modelos foram trazidos para o Brasil pelos complexos industriais que aqui foram se 

instalando entre o fim do século XIX e as primeiras décadas do século XX. Conforme Mônica 

Peixoto Vianna (2004, p.5): “Esses modelos foram seguidos posteriormente no Brasil. Tais 

realizações contribuíram para a manutenção das relações paternalistas entre patrões e 

empregados e para o barateamento da força de trabalho.” No Brasil, no final do século XIX, 

esses modelos de vilas operárias foram se implantando na Bahia, Rio de Janeiro, São Paulo.  

Em São Paulo, Jorge Street foi o precursor na construção deste modelo habitacional 

com a vila operária Maria Zélia, no bairro Belenzinho (Idem, p. 18). Street fora influenciado 

pelas concepções paternalistas burguesas sobremaneira influenciado pelas idéias do notório 

empresário inglês Titus Salt, que foi um dos pioneiros a colocar esse ideal em pratica com a 

vila operária de Saltaire. Conforme Vianna:  

 

A vila de Saltaire foi construída entre 1851 e 1872, distante três milhas do centro da 
cidade de Bradford na Inglaterra[...] Com 2,59 Km², possuía além de 820 casas, 
escolas, igrejas, hospitais, banhos públicos, clube e um amplo parque publico. 
Exemplo de cidade pós-liberal, sua concepção foi influenciada pelas idéias dos 
novos conservadores ingleses e pelos reformadores e socialistas utópicos do começo 
do século XIX, como Robert Owen. Titus Salt era um industrial famoso e respeitado 
em Bradford pelas suas ações filantrópicas [...] depois que suas idéias sociais 

                                                 
1 Doutorando em História e professor da Universidade do Extremo Sul Catarinense – UNESC. 
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encontraram expressão física na fabrica, nas casas, nos edifícios públicos de sua vila 
modelo, ele foi ainda mais aclamado. A fabrica era uma maravilha para época [...] os 
arquitetos que a projetaram foram Henry Lockwood e Willian Mawson, 
responsáveis pelo desenho da maior parte da vila de Saltaire, e inclusive, de vários 
edifícios públicos e industrias [...] O aluguel não era maior do que o cobrado em 
Bradford, sendo as vezes menor . As casas  tinham, no mínimo,  dois quartos, sala, 
cozinha, sanitário, e quintais com acesso para vias sanitárias, sendo todas 
abastecidas por água e gás, e as maiores possuíam jardim. (Idem, p. 13-14). 

   

Tal paradigma será perceptível nas instalações operárias construídas pelas empresas 

mineradoras do sul catarinense, que terá na sua composição traços similares aos percebidos no 

modelo de vila europeu, semelhante à vila de Saltaire, que também inspirou a construção da 

vila operária Maria Zélia, pelo empresário Street. No sul de Santa Catarina, a exploração de 

carvão mineral já ocorria no século XIX, mas, foi a partir da Primeira Guerra (1914-1918) que 

se implantou na região um processo produtivo industrializado de extração de carvão e iniciou-

se o processo de difusão das vilas operárias. 

Segundo Carlos Renato Carola, (2002): as primeiras mineradoras da região foram a 

Companhia Brasileira Carbonífera Araranguá S.A. em 1917; Companhia Carbonífera 

Urussanga S.A. em 1918; Companhia Carbonífera Próspera S.A em 1921; Companhia 

Carbonífera Ítalo-Brasileira Ltda também em 1921; e a Companhia Nacional Mineração Barro 

Branco S.A em 1922.  

O médico Francisco de Paula Boa Nova Jr. (1953, p.46) afirma que: “Conta o 

município de Criciúma com cerca de 14 companhias que exploram a indústria extrativa do 

carvão, citando-se entre as maiores a Cia. Brasileira Carbonífera de Araranguá (C. B. C. A.), a 

Sociedade Carbonífera Próspera S.A. e a Cia. Carbonífera Metropolitana.” Não é possível 

afirmar se todas as carboníferas que se instalaram na região sul de Santa Catarina na primeira 

metade do século XX possuíam vilas operárias, mas consta nos registros que essas três 

empresas citadas acima as vilas faziam parte de seu complexo produtivo. 

 Na primeira metade do século XX, quando essas empresas carboníferas se instalaram 

na região sul catarinense, se depararam com uma região rural, com grande parte das terras 

ocupadas por imigrantes e descendentes desses, principalmente italianos, que haviam 

colonizado a região no final do século XIX e praticavam agricultura de subsistência2. Isto 

indica que não havia uma força de trabalho preparada para o trabalho industrial.  

                                                 
2 Alguns indícios indicam a possibilidade de uma forte conexão entre o processo de colonização européia na 

região, patrocinada por empresas colonizadoras e a intenção de se explorar o carvão mineral. O trabalho do 
padre João Dal’Alba mostra certa intencionalidade das empresas colonizadoras em organizar uma produção 
agrícola local para abastecer o setor da mineração. 
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É possível afirmar que as empresas carboníferas ao criarem as vilas operárias junto ao 

complexo produtivo de extração de carvão se deram para atrair e assegurar a força de 

trabalho, que se encontrava espalhada pela região. Tratava-se de pequenos proprietários, que 

praticavam uma agricultura de subsistência ou, para os que viviam mais próximo ao litoral, 

praticavam agricultura e pesca, mas também no nível da subsistência.  

Blay (1985), que estuda a questão de São Paulo, fala do fenômeno de transferência 

rural-urbana do colono do café para as indústrias. Na região sul catarinense, algo semelhante 

também ocorreu com a chegada das indústrias carboníferas. Isso é visível no trabalho do 

médico Boa Nova quando ele afirma:  

 

No início desse trabalho, descrevemos a situação grave que o incremento da 
indústria extrativa do carvão trouxe a toda a população da região de Criciúma, com o 
abandono das lavouras e das criações pelos colonos que, atraídos por melhores 
salários, por horários fixos de trabalho e pelos benefícios sociais outorgados aos 
trabalhadores industriais pelas instituições de previdência, como aposentadoria, 
seguro, salário-enfermidade, pensão, etc., se transformavam, da noite para o dia, de 
lavradores e criadores, em mineiros. (Boa Nova, 1953, p.99)  
            

 Percebe-se um forte processo de ruptura no modo de vida de uma parte da população 

da região. A força de trabalho não estava acostumada ao ritmo industrial, ao relógio, neste 

sentido a vila operária, daria a empresa um maior controle sobre o operariado. Eva Alterman 

Blay (1985), assim como Mônica Peixoto Vianna (2004), falam dessa questão de poder e 

controle que as empresas haviam sobre os empregados que só aumentava com a vila, pois 

além do emprego, a moradia estava em jogo. Para Blay (1985, p.53), a vila operária aparece 

“como um fator de intermediação das relações de produção”.  

 Para além da relação de mercado entre capital e trabalho, estabelecia-se nas vilas um 

certo nível de relação paternalista. Através das entrevistas analisadas, com base na pesquisa 

oral, é possível perceber como a questão paternalista estava presente no cotidiano das vilas 

operárias, na relação dos funcionários e de suas famílias com os patrões. Henrique Lage é um 

exemplo dessa visão paternalista. Na entrevista realizada pelo Projeto Memória e Cultura do 

Carvão, com Elisa Pacheco, antiga moradora de uma vila operária, ao falar de Henrique Lage, 

seu patrão, a mesma afirma que:  

 

Há, só que ele vinha aqui sempre visitar as Minerações, e pegava tudo as criançada 
da minha idade, que eu tinha uns nove, dez anos dava dinheiro, espalhava dinheiro, 
pra turma; e a criançada aquilo ali fervia de criança atrás dele entende. (...) E o 
Henrique Lage era o dono da Barro Branco, Henrique Lage ele vinha sempre aí, ele 
tinha tudo os empregados, os engenheiros tudo. Mas vinha todo mês no Barro 
Branco, o Henrique Lage, foi o dono da mineração, tudo aí ó. E ele chegava aí, você 
podia chegar pra ele, se eu chegasse pra ele pra contar que estava um pouco 
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apertada, precisava de um dinheiro ele não perguntava quanto você queria, ele batia 
a mão no bolso e dava era pilha de dinheiro. 3 
  

 A casa, o direito a moradia, era um fator importante para se estabelecer as relações 

paternalistas. Segundo os relatos dos entrevistados, o aluguel era por um preço “simbólico”. 

Assim como Blay (1985) se refere a questão das visões dos operários de São Paulo a respeito 

das casas das vilas operárias das empresas, em que alguns “consideram a moradia na vila 

como uma alternativa pela qual estão indiretamente pagando”, e outros que “atribuem a 

empresa e aos patrões qualidades pessoais, reconhecendo na vila uma forma de favor, de 

humildade, de bondade patronal” (Blay, 1985, p.188), o mesmo se observa nas entrevistas dos 

trabalhadores do setor carbonífero da região sul catarinense. Um entrevistado para essa 

pesquisa, o senhor Alcebíades Ilario Custódio, que morou na vila operária da Próspera, ele 

fala a respeito do aluguel que: “pagava, pagava um pouquinho. Era uma mixaria. Ai pagava 

a energia né, a água nós não pagava.” 4 

 Na revista Mineração e Metalurgia (setembro – outubro, 1936), encontramos dados de 

duas vilas operárias da Companhia Nacional de Mineração Barro Branco, a vila de Lauro 

Muller, e a vila de Barro Branco.  Conforme a revista:  

 

Em Lauro Muller compõe-se de 54 casas, sendo 27 grupos de duas casas de madeira 
e algumas outras esparsas. Cada casa compõe-se de 5 peças: uma sala de estar, 2 ou 
tres quartos, uma cosinha e uma installação sanitária (fossa). O aluguel cobrado é de 
25$000 mensaes. 
 A Villa de Barro Branco compõe-se de 25 casas de madeira, cercada cada 
uma de um pequeno terreno para plantar. 
 Cada casa tem tres peças e o aluguel mensal é de 15$000. Existem tambem 
algumas casas maiores cujo o aluguel varia de 30 a 50$000 mensaes, e algumas 
casas particulares mandadas construir pelos proprios mineiros por um empreiteiro 
local que cobra 400$000 por cada casa de madeira com tres peças.5 
  

A mesma revista fala que o serviço médico da CNMCBB era composto de “(...) um 

médico e um enfermeiro; um pequeno consultório e uma saleta para os curativos urgentes.” E 

ainda: “Em caso grave é o paciente transportado para o Hospital de Tubarão que dista 60 

Kilometros de Lauro Muller.” E mais: “Existe também uma modesta pharmacia e um 

pharmaceutico”. Este texto ainda nos evidencia sobre existência de duas escolas públicas, a de 

Lauro Müller com 150 alunos, e a de Barro Branco com 80 alunos, com um total de 230 

alunos matriculados.      

                                                 
3 Elisa Pacheco, 81 anos. Entrevista realizada em 06 de setembro de 2000. 
4 Alcebíades Ilario Custódio, 73 anos. Entrevista realizada em 22 de janeiro de 2008. 
5 MINERAÇÃO E METALURGIA. Situação actual da indústria carbonífera do Sul de Santa Catarina, por 

Marcello Taylor Carneiro de Mendonça. Setembro-outubro, 1936. 
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 No livro Memória e Cultura do Carvão em Santa Catarina,  Lucy Cristina Ostetto, 

Marli de Oliveira Costa e Roseli Bernardo afirmam que:  

 

O grupo Lage e Irmãos eram mineradores que exploraram carvão em Lauro Müller e 
Criciúma, então, podemos perceber que em Lauro Muller, em 1917, já havia uma 
vila operária no modelo capitalista vivenciado na Europa. Modelo que mostra como 
tudo na “vila operária” pertencia a Companhia Mineradora: casas, farmácia, 
açougue, armazém. (Filho, 2004, p.105) 
 

Conforme Carola: “Nas principais vilas operárias, praticamente tudo pertencia aos 

donos das minas: os terrenos, as casas, os clubes de festas e dança, os clubes de futebol, o 

armazém e a escola.” (Carola, 2002, p.96) 

        Ainda na revista Mineração e Metalurgia (novembro-dezembro, 1936) encontramos 

dados genéricos das vilas da Companhia Carbonífera de Urussanga. Consoante a revista:  

 

Na Estalação do Rio Deserto estão localizadas as seguintes instalações; a usina, os 
lavadores de carvão, o embarcador, o escriptorio central, as officinas mecanicas, um 
pequeno laboratório, uma vila operária, uma escola publica, um almoxarifado, uma 
serraria, etc.6  
 

Neste mesmo documento não foi encontrado dados mais específico a respeito dessa 

vila, apenas afirmando que existe “uma vila operária” e falando que existe “uma escola 

publica”. Mas a respeito da vila do Rio América, este documento afirma que: “A vila operária 

tem actualmente 100 casas de madeira. Cada casa compõe-se de: 1 sala de estar, 2 quartos e 1 

cosinha.” E fala que : “Existem ainda: 1 pharmacia de emergencia, 1 escola publica, cuja 

professora é nomeada pelo Estado e 1 almoxarifado.”  

 No Relatório da Diretoria, Boletim nº29 do Ministério da Agricultura, de 1936, 

mesmo ano da publicação da matéria acima citados pela revista Mineração e Metalurgia, 

todos os dados citados pela revista a respeito de tais vilas se comprovam, e ainda, o 

documento trás mais informações a respeito de uma vila operária da Companhia Carbonífera 

de Araranguá, dizendo que:  

 

A villa operária compõe-se de 40 casas de madeira. Cada casa compõe-se de uma 
sala de estar, 2 quartos e uma cozinha. As instalações sanitárias fazem os seus 
despejos em fossas, a cada casa correspondendo uma fossa.7  
 

                                                 
6 MINERAÇÃO E  METALURGIA. Situação actual da indústria carbonífera do Sula da Santa Catarina: 

Município de Urussanga, por Marcello Taylor Carneiro de Mendonça. Novembro-dezembro, 1936. 
7 BRASIL. Ministério da Agricultura. Relatório da Diretoria. Avelino Ignácio de Oliveira/ Boletim nº29, 1936. 
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O respectivo documento não fala a respeito de escola, ou comércio, apresentando 

apenas os dados citados acima, mas ainda cita que: “O estado sanitário não é dos melhores. 

No município de Cresciuma grassam o impaludismo, a verminose e o typho.”8 

 No relatório do médico Boa Nova (1953) encontra-se a preocupação do médico com 

essas e outras doenças que assolavam o cotidiano dos mineiros, devido a falta de estrutura, de 

higiene e da ignorância das pessoas segundo o médico. Boa Nova ficou assustado quando 

chegou à região em 1944 com o alto índice de mortalidade infantil, dizendo que muitas 

crianças morriam de fome, desnutridas, “principalmente pelo descaso de seus próprios pais” 

(Boa Nova,1953, p.22), das mães que pensavam que seus leites eram fracos, e trocavam a 

amamentação pelo pirão de farinha de mandioca, feito de águas impuras. Boa Nova também 

afirma que os preços dos produtos tais como o leite em pó, vendidos nos armazéns e 

farmácias de Criciúma eram “um verdadeiro assalto à bolsa do povo” (Boa Nova, 1953, p.23). 

Nas palavras de Boa Nova (1953, p.23): “Não exageraremos se afirmamos que o índice de 

mortalidade infantil, em Criciúma, até o ano de 1945, era de cerca de 200 óbitos por 1.000 

crianças de 0 a 1 ano de idade.” Ainda citando Boa Nova, este diz que:  

 

Pode-se afirmar sem exagero que a quase totalidade da população residente nas vilas 
operárias das companhias carboníferas é portadoras de vermes, pois num rápido 
inquérito por nós feito na maioria das residências dos mineiros, não encontramos 
uma pessoa sequer que nos afirmasse nunca haver eliminado vermes intestinais. 
(Boa Nova, 1953, p.20) 
 

É possível observar também nas entrevistas a despeito do caso da mortalidade infantil, 

como na entrevista de dona Otília Citadin do Projeto Memória e Cultura do Carvão em Santa 

Catarina, na frase em que ela fala: “Morria muita criança meu Deus do Céu, era uma 

piedade.9” E na entrevista de dona Lindoca também do Projeto Memória e Cultura do 

Carvão em Santa Catarina, quando ela diz: “(...) Nos ia de pé, tinha dia que eu, nos levava 

um e quando chegava de tarde já tinha morrido outro, aí a gente no outro dia já tinha que 

volta. Tinha dia que morria dois por dia era um trabalho.10” Dona Lindoca diz que os 

enterros das crianças eram realizados pelas próprias crianças, que se encarregavam de enterrar 

a criança morta. Nota-se então através das entrevistas, do relatório do médico Boa Nova 

(1953), e de Carlos Renato Carola (2002) que também aborda o tema em seu livro, que os 

enterros infantis eram comuns no cotidiano das vilas operárias mineiras da região. 

                                                 
8 Idem. 
9 Otília Citadin, 89 anos. Entrevista realizada em 24 de outubro de 2000. 
10 Lindoca, 91 anos. Entrevista realizada em 31 de novembro de 2000.  
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 No relatório do médico Boa Nova (1953), é possível identificar a existência de mais 

algumas vilas operárias, no qual o médico fala muito genericamente ao pedir que deveria 

haver uma maior estrutura para atender a população mineira na área da saúde. Num recorte de 

seu escrito:  

 

(...) Instalação de, pelo menos, mais dois pontos de puericultura, um na vila operária 
da Sociedade Carbonífera Próspera S.A., e outro no distrito de Rio Maina, a fim de 
atender êste último à população infantil das vilas operárias das companhias 
Metropolitana, Catarinense, S. Marcos, União, Rio Maina, etc. (Boa Nova, 1953, 
p.27)   
 

Destaca-se também, no trabalho de Boa Nova (1953, p.27), a existência de uma “vila 

operária denominada Mina do Mato”, pertencente a C.B.C.A. No mesmo relatório de Boa 

Nova (1953), é possível perceber a precariedade da saúde que Criciúma vivenciava, da 

precariedade da saúde nas vilas operárias. Veja o que diz Boa Nova em um parágrafo de seu 

relatório:  

 

Em princípios de 1947, quando do recrudescimento do surto de tifo que assolava a 
cidade todos os anos, um mineiro tifoso teve recusada sua internação no hospital, 
por falta de vaga no isolamento. Voltou da porta do hospital para continuar o 
tratamento em seu próprio domicílio, situado na vila operária de Mina do 
Arquimedes, (C. B. C. A. ). Dias após, verificaram-se 3 novos casos de tifo em 
pessoas de uma mesma família, vizinha do citado doente; e dêstes 3 novos casos, um 
foi fatal na pessoa de uma pobre mocinha de 18 anos de idade. (Boa Nova, 1953, 33) 
  

No artigo intitulado A atuação da Companhia Nacional de Mineração do Carvão 

Barro Branco em Santa Catarina: cotidiano, degradação, miséria e dominação, encontramos 

a afirmação de que: “Algumas das vilas operárias construídas pela empresa foram: Barro 

Branco velho e novo, Itanema, Lauro Müller (vila no centro da cidade) e Guatá (...)11”. O 

mesmo artigo, fala a respeito da estrutura da vila de Guatá, dizendo que:  

 

(...) a vila de Guatá possuía casas de moradia para habitação dos operários (com 
aluguéis simbólicos, mas que deveriam ser pagos), escolas, casas comerciais, igreja, 
clube de esportes, banda de música, teatro, cinema, clube de baile, farmácia e etc12. 
 

 Na década de 1940, então, o grande exemplo de uma infra-estrutura, foi a Companhia 

Siderúrgica Nacional (CSN), localizada em Siderópolis. Segundo Carola (Idem, p.112-113): 

                                                 
11 MORAES, Marcos. A atuação da Companhia Nacional de Mineração do Carvão Barro Branco em Santa 

Catarina: cotidiano, degradação, miséria e dominação. Mimi. 2008.  
12 Idem. 
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“Além das casas, havia armazém, açougue, clube recreativo, escola, posto de saúde, 

restaurante, hospedagem para ‘doutores’, engenheiros e autoridades governamentais, etc.”  

 Nas entrevistas analisadas, muitas pessoas falaram a respeito de clubes esportivos 

(futebol) e salões de baile, no que diz respeito à parte recreativa. O senhor Alcebíades Ilario 

Custódio, que residiu na vila operária da Próspera, afirmou que: “sobre, negócio de, salão de 

baile, assim que pa se divertimento né, tinha os alemão (...). Depois do clube dos alemão 

tinha o tal de Munheca, lá duro poco, era bem divertido também(...)13”. E a respeito da vila 

operária da Próspera, veja o que diz Custódio sobre sua lembrança da vila:  

 

A, morei, morei muito tempo. Morei até a data que sai, por que daí de uma coisa 
passo pra outra, passo da casinha velha, aquelas casinha ruinzinha, que não tinha 
forro, não tinha caxinha não tinha, a porta da cozinha, era cortada ao meio, fazia 
meia porta, pa, pos filho pas criança não cai, tinha que fecha em baixo da casa, 
quando a casa era alta, pos cabrito vira baixo da casa, não deixavam os minero 
durmi (risada). Ai é o seguinte, a gente tinha que te a noção do horário que apitava a 
buzina, pa i pega no serviço, (...) E um chamava o outro, (...) um vizinho gritava 
com o outro: vamo companhero, vamo (...) Então a gente, foi a onde, fui levando a 
vida né (...)14 
 

  Francisco Vidal, trabalhou na carbonífera Mineração Geral do Brasil, e  residiu na vila 

operária da empresa que primeiro se localizou na Rua da Palha, e depois na Mineração, em 

Içara. Vidal fala da sede do Barão, clube esportivo da empresa, em que ele era sócio. Segundo 

os relatos, havia separação das casas dos operários e dos administradores, falando da mesma 

vila acima citada, e da questão do controle, pois segundo Vidal:  

 

Os empregado, os encarregado paravu bem dize cu nóis tudo aí moravo por aí né! 
Tudo! Ali na frente ali era a casa dos encarregado ali, por que a casa dos 
encarregado já tinha ali. (...) É. A do, dos encarregado já, perceria alguma de tijolo 
né, ai na frente, mas nosso, a nossa casa de, de operaria era tudo de madera, (...) tudo 
ali, nesse ponto que ta li. Casa piquena...15 
 

No relato da senhora Benta Réus Cardoso, que trabalhou como escolhedeira quando 

solteira, e seu marido era segundo ela “escriturário”, ou seja, trabalhava no escritório da 

mesma empresa citada acima, ela fala que:  

Olha, que pra dize, como eu já te falei, os meus pais nunca moraram em vila, né, 
mas depois de casada, nós também não morava-mos em vila, em vila mesmo, assim 
junto com os, todos os operários, por que, administrado, a parte da administração, a, 

                                                 
13 Alcebíades Ilario Custódio, 73 anos. Entrevista realizada em 22 de janeiro de 2008. 
14 Idem. 
15 Francisco Vidal, 88 anos. Entrevista realizada em 15 de janeiro de 2008. 
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escritório, tinham exceção, sempre tinham umas casinhas melhorzinha né, então era 
um pouquinho retirado, mas não deixava de se pertinho da vila!16 
 

 O senhor Ari Cabreira, que morou na mesma vila dos citados acima, diz:  

 

(...) Se qualqué coisa que, se inguiçasse lá no oto dia também por nada eles chamavo 
atenção! Era assim na época. Que naquele tempo ali não tinha policiamento, como 
diz é, hoje né, aquele tempo tinha um quarterão, ali na mina, comandava, qualqué 
coisa ele, falava com quarterão, o quarterão vinha atende né! (...) Pa tudo, o povo 
era, controlado né! Tinha controle. (...) Era o mesmo engenhero da mina quanto 
controlava o povo e o, quarterão! (...)17 
 

Nota-se assim, todo o controle que as empresas detinham sobre os operários através da 

vila operária que pertencia à própria empresa, seja no paternalismo de Henrique Lage, seja 

nos exemplos citados acima.  

 Falando de um modo geral do cotidiano das vilas operárias, notamos ao analisar livros, 

entrevistas, enfim, documentos em geral, que a vida nas vilas operárias eram bem humildes, 

simples. Havia vilas com melhores estruturas, com escolas, clubes, um comércio um pouco 

maior, até cinemas, em muitos casos também pertencentes às próprias mineradoras. Havia 

vilas que já possuíam energia elétrica, fornecida pela própria empresa mineradora, como as 

vilas da Companhia Carbonífera Urussanga, e a vila da Mineração Geral do Brasil, e, que em 

ambas, verificamos através de entrevistas analisadas, que a energia funcionava somente até as 

dez horas da noite na vila. Conforme o senhor Ataidi B. Gislão: “E a luis na, na operária, 

luis, como te falei! Que era só de noite, De noite assim, ele ligava as seis hora, o falecido Zé 

Tomé. Ligava, uma maquinazinha, a fo... a lenha! Então, quando era déis hora ele parava.18” 

No mais, “a maioria dos mineiros iluminavam suas casas com o gás do carbureto que usavam 

nas minas” (Filho, 2004, p.109)  

 As casas que geralmente possuíam umas quatro ou cinco peças, a sala de estar, dois ou 

três quartos, uma cozinha, abrigavam famílias geralmente com números de cinco a mais 

pessoas. Veja este trecho das palavras de Boa Nova:  

 

Tivemos a oportunidade de visitar uma dessas casas em que o mineiro, casado, 
possuía 10 filhos, sendo que os quatro menores dormiam na mesma cama do casal (6 
pessoas!) numa mesma cama. Outros dois filhos dormiam em esfarrapadas esteiras 
estendidas no chão junto à cama do casal. E os outros 4, de mais idade, se alojavam 
no outro quarto, também sôbre velhas esteiras estendidas no chão. E a cada quarto 
não tinha mais que 8 metros quadrados! (Boa Nova, 1953, p.67) 

                                                 
16 Benta Réus Cardoso, 73 anos. Entrevista realizada em 08 de abril de 2008. 
17 Ari Cabreira, 74 anos. Entrevista realizada em 04 de abril de 2008. 
18 Ataidi B. Gislão, 75 anos. Entrevista realizada em 28 de março de 2008. 
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Boa Nova, segundo Carola (Idem, p.103) estava “preocupado com a produtividade dos 

operários”, critica a falta de estrutura básica para a vida dos trabalhadores do carvão. Ele fala 

da falta de iluminação, no qual as pessoas usavam das mesmas lâmpadas a carbureto que 

utilizavam nas minas para iluminarem as casas, ou ainda pequenas lamparinas de querosene, 

“ambas provocando fumaça e cheiro desagradável” (Boa Nova, 1953, p.67).  

Critica a precariedade dos alimentos preparados em “toscos fogões a lenha” (Idem, 

p.67). Fala do rudimentar mobiliário dos operários, “sendo raras as casas de mineiros que 

possuem mesas onde devam ser servidas as refeições. Cadeiras não as há também; quando 

muito um pequeno banco tosco confeccionado pelo próprio mineiro” (Idem, p.67-68). Critica 

o espaço das casas em contraste das grandes famílias que se amontoam nas pequenas casas 

das minas. Fala da escassez de agasalhos e roupas, afirmando que: “O desconforto no lar do 

trabalhador das minas de carvão de Criciúma é absoluto. O mineiro não tem o repouso 

merecido e vive num ambiente anti-higiênico em seu lar.” (Idem, p.68) 

Outra preocupação de Boa Nova (1953) era com os vícios de muitos mineiros, tais 

como jogo de cartas, briga de galos, alcoolismo, a “vida boêmia” etc.  

Em algumas vilas, as mulheres trabalhavam como escolhedeiras do carvão, geralmente 

as solteiras. Além dos serviços domésticos, muitas mulheres trabalhavam para fora, lavando 

roupas, vendendo doces e etc, tendo assim muitas vezes uma dupla jornada de trabalho. As 

crianças se misturavam nas ruas da vila que era junto à mineradora, brincavam, muitas 

estudavam, ajudavam seus pais nos afazeres domésticos e mesmo na escolha com suas mães. 

Segundo Carola (Idem, p.45): “O trabalho de homens e mulheres nas minas de carvão de 

Criciúma e região começava antes dos 14 anos de idade e, em muitos casos, antes dos 10.”  

As parteiras tinham uma função importantíssima nas vilas, já que a assistência médica 

era precária. Havia muito a crença em benzeduras, curandeiros, rezadeiras, tudo isso fazia 

parte dos costumes das vilas operárias mineiras. Nas palavras de dona Lindoca:  

 

Benzia de quebrante, aquele tempo dizia de olhado, outros diziam quebrante né. 
Mau olho, mais que eles benziam. Benzia dessas coisas assim. Se a criança tava 
triste, caída com febre “vamos leva pra benze”, levava assim e as criança 
melhoravam, não sei se era a fé, sei que melhoravam.19 
 

Mas o médico Boa Nova (Idem) via isso com maus olhos, a chamava a isso de 

“charlatanismo”, chamava as parteiras de “curiosas”.  

                                                 
19 Lindoca, 91 anos. Entrevista realizada em 31 de novembro de 2000.  
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 Consoante a Carola (Idem, p.148): “os banhos eram tomados em gamelas de madeira e 

mais tarde em banheiras de alumínio.” Havia as “patentes” separadas das casas, para as 

necessidades básicas, e os banhos eram tomados num quarto ou numa dispensa. Segundo 

Carola (Idem), era na hora do banho, em que as mulheres ajudavam os maridos a se lavarem, 

que muitas vezes aconteciam os relacionamentos sexuais, era o momento de maior 

privacidade para o casal.  

Na maioria, as mulheres eram as responsáveis pelos mantimentos da casa, tais como 

lenha, para o fogão, água, que na maioria das vilas eram oferecidas em bicas que se 

encontravam espalhadas pela vila. 

Nas festas, missas e no futebol eram onde aconteciam na maioria das vezes os 

namoros. Ressalto que havia divisões étnicas nas vilas. Os bailes eram divididos, quando não 

eram um dia para afro-descendentes e outros para brancos, era então dividido o salão com 

uma cerca ao meio. Namoro entre afros e brancos então, nem pensar.  

Carola diz que: 

 

Para a indignação da Igreja Católica, a maioria das famílias mineiras da região 
carbonífera de Santa Catarina não seguia seus ensinamentos. Separações, 
“abandonos”, infidelidades, casamento só depois do “fato consumado”, tudo isso 
fazia parte do cotidiano da classe trabalhadora do carvão. Casar-se com 13, 14 ou 15 
anos era seguir a tradição de seus pais e avós. Aliás, não casavam, “fugiam”. (Idem, 
p.159)  
 

É nesse contexto, no cotidiano, nas vivencias do dia-a-dia, nas relações de 

convivência, na troca de conhecimentos práticos, no diálogo entre as pessoas, nos hábitos, no 

modo de vida, no interior das vilas operárias, que vai surgindo à classe operária mineira do sul 

de Santa Catarina, que forma-se essa classe mineira, tomando aqui o conceito de classe de 

Thompson, o qual diz: 

 

Por classe, entendo um fenômeno histórico, que unifica uma série de acontecimentos 
díspares e aparentemente desconectados, tanto na matéria-prima da experiência 
como na consciência. Ressalto que é um fenômeno histórico. Não vejo a classe 
como uma “estrutura”, nem mesmo como uma “categoria”, mas como algo que 
ocorre efetivamente (e cuja ocorrência pode ser demonstrada) nas relações humanas. 
(Thompson, 1987, p.9)           
                        

Ainda segundo Thompson a classe operária é um processo dispare que se observa em diversos 

locais com características semelhantes, porém nunca totalmente iguais as já observadas (Idem, 

p. 10). A classe também é um agente de diferenciação entre os homens, como afirma o 

próprio Thompson: 
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A classe acontece quando alguns homens, como resultado das experiências comuns 
(herdadas ou partilhadas), sentem e articulam a identidade de seus interesses entre si, 
e contra outros homens cujos interesses diferem (e geralmente se opõem) dos seus. 
A experiência de classe, é determinada em grande medida pelas relações de 
produção em que os homens nasceram – ou entraram involuntariamente. A 
consciência de classe é a forma como essas experiências são tratadas em termos 
culturais: encarnadas em tradições, sistemas de valores, idéias e formas 
institucionais.(Idem, p. 10). 

 

Vemos então com clareza o choque que houvera entre interesses dos dirigentes das 

vilas operarias e seus subordinados, no que é concernente as ações de controle as quais eram 

submetidas os trabalhadores para o dito bem estar da ordem social. Este fenômeno que foi 

conhecido como paternalismo coloca a relação de exploração da força de trabalho em outra 

esfera, sendo um elemento alienante que ao confundir a figura do patrão com uma figura de 

agente moralizador da sociedade, tendo como aparato toda a estrutura social, a vila 

caracteriza-se então não mais somente como uma habitação, um complexo arquitetônico, mas 

e principalmente como um local de controle e manutenção do bom andamento da ordem 

social vigente. Onde o trabalhador é submetido a uma série de restrições e códigos de conduta 

que ao serem transmitidos sob o véu do assistencialismo torna os verdadeiros pretextos 

obscuros, fazendo-se crer que duas forças antagônicas, já classificadas por Thompson como 

classes continuassem em atrito sem que se houvesse um desgaste, principalmente no que se 

refere à imagem que o grande operariado tinha de seus dirigentes. 

Na busca em que as mineradoras tinham em construir um complexo urbano que atrai-

se mão-de-obra e ao mesmo tempo se torna um ambiente onde seria possível exercer o 

controle sobre o cotidiano do operariado mineiro, modelou-se um ambiente aparentemente 

semelhante entre os trabalhadores do carvão de toda a região sul catarinense contribuindo 

assim para a formação da classe operária mineira.   
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Transformações na forma de aquisição de terras na área central da Mata Mineira na 
primeira metade do século XIX – (1820-1850)* 

 
Fernando Gaudereto Lamas** 

 
Resumo 
A intenção desse artigo é analisar o nascimento e o desenvolvimento do mercado de terras 
entre as décadas de 1820 e 1850 na área central da Zona da Mata de Minas Gerais. Para 
atingirmos nosso objetivo faremos uso de fontes cartoriais que indicam a fase de 
transformação da terra em mercadoria nessa região. Acreditamos que somente após o 
apaziguamento dos conflitos com os indígenas esse mercado tornou-se viável.  
Palavras-chave: Zona da Mata mineira; século XIX; mercado de terras. 

 

 

 

Quando Eric Hobsbawm analisou o impacto da dupla revolução sobre a propriedade 

agrária na Europa, ele ressaltou a importância do tema ao afirmar “que o que acontecia à terra 

determinava a vida e a morte da maioria dos seres humanos entre 1789 e 1848” 

(HOBSBAWM, 2007: 209). Esta afirmação torna-se ainda mais relevante quando estudamos 

o caso brasileiro, pois por aqui o impacto da dupla revolução, especialmente o da Revolução 

Industrial, ainda não havia sido sentido com toda a sua força.  

As transformações na forma de aquisição de terras mencionadas no título não 

esperaram a promulgação de uma legislação específica para se iniciarem. Como destacou 

Hobsbawm ao estudar processo similar na Europa, “na teoria este processo já havia sido 

amplamente aplicado na primeira metade do século, mas na prática veio a ser imensamente 

reforçado, depois de 1850, pelo triunfo do liberalismo” (HOBSBAWM, 1988: 203).  

Apesar de percebermos que a terra estava sendo encarada como uma mercadoria, 

primeira das condições apontadas por Hobsbawm para o desenvolvimento do capitalismo, na 

área central da Zona da Mata mineira ela não passou para as mãos de “homens desejosos de 

desenvolver seus recursos produtivos para o mercado e estimulados pela razão, isto é, pelos 

seus próprios interesses e pelo lucro” (HOBSBAWM, 2007: 210); ao menos, não no sentido 

proposto pelo historiador britânico.  

Os novos proprietários eram tão desejosos de lucros quanto de prestígio social; tão 

ávidos por colocarem seus produtos no mercado como por especular via empréstimos com a 

                                                 
*  Este artigo faz parte de uma pesquisa em andamento e, portanto, suas considerações encontram-se ainda e 

fase inicial.  
* * Doutorando em História social pela Universidade Federal Fluminense (UFF), Mestre em História Social pela 

Universidade Federal Fluminense (UFF) e professor substituto do departamento de História da Universidade 
Federal de Juiz de Fora (UFJF).  
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terra. Não podemos entender essas características como fruto de uma visão arcaica ou pré-

moderna, mas dentro de uma lógica econômica e social específica de uma área que ainda não 

participava ativamente dos jogos das trocas promovido pelo ciclo do capital, que tipifica o 

capitalismo.  

Na ausência de um sistema financeiro, bem ou mal desenvolvido, como era a área que 

ora pretendemos estudar, a compra de terras, assim como o empréstimo de dinheiro, 

forneciam os rudimentos básicos de um sistema financeiro, pois com a terra exercia-se a 

poupança e com os empréstimos a circulação de capital. Os empréstimos de dinheiro e sua 

conseqüente cadeia de endividamento, paga com terras, que encontramos, era, segundo 

análise de Rita Almico, parte de processos corriqueiros realizados tanto entre pequenos 

produtores agrícolas quanto entre produtores de diferentes portes (ALMICO, 2008: 11) 

A terra estava sendo utilizada como segurança de pagamento de empréstimos, ou seja, 

era entendida como um bem alienável. Logo, ao ser oferecida como garantia de empréstimos 

reconhecida em cartório, a terra era na prática legalmente percebida como uma objeto 

vendável, ou seja, como uma mercadoria. Nesse sentido, essa transformação abria caminho 

para o processo de subordinação da sociedade às leis do mercado, pois como destacou 

Polanyi, até o século XIX “o trabalho e a terra nada mais [eram] do que os próprios seres 

humanos nos quais consistem todas as sociedades, e o ambiente natural no qual elas existem” 

(POLANYI, 2000: 93).  

Uma ressalva merece ser feita quando se estuda a questão agrária na área Central da 

Mata de Minas, a saber: a presença de caracteres não econômicos que influenciavam a 

formação do preço final daquela mercadoria. Com base nas pesquisas de Giovanni Levi, 

constatamos que dificilmente o preço da terra era dado pela Lei da Oferta e da Procura, isto é, 

por mecanismos típicos do mercado auto-regulado. Em outros termos, os preços deviam ser 

ainda largamente estabelecidos através da contratação pessoal entre comprador e vendedor 

(...) (LEVI, 2000: 148).  

Tal fato ficou patenteado na análise das escrituras de compra e venda de terras, pois na 

maioria dos casos o que ocorreu foi a venda da terra como forma de pagamento de dívidas 

subtraídas pelos pequenos proprietários e em outros casos o que vimos foi a compra e a venda 

ocorrendo em função de casos especiais, tais como a obtenção de dote para a Igreja1 ou ainda 

a compra e venda de partes deixadas por herança partilhada. Portanto, em nenhum dos casos 

analisados podemos afirmar que somente os mecanismos do mercado agiram, já que outros 

                                                 
1  Cartório de Notas de Rio Pomba. 2° Livro de notas do 2° Tabelionato da Vila de São Manoel da Pomba  04 

de novembro de 1845, fl. 12.  
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mecanismos, alguns deles típicos de uma sociedade pouco urbanizada, em conjunto com 

outros mais associados ao aspecto financeiro que dava seus primeiros passos no fomento da 

agricultura camponesa, atuaram na formação dos preços da terra. .  

Baseando-se no censo realizado em 1833, na área central da Mata de Minas, o 

município de São Manoel da Pomba possuía 14.485 habitantes. Compunham o município, os 

seguintes distritos: Pomba, Conceição do Turvo, Ubá, São Sebastião do Feijão Cru, São João 

Nepomuceno, Mercês, Santa Rita da Meia Pataca, Senhor do Bonfim, São José da Paraopeba 

e Conceição do Rio Novo. Os mais populosos eram Senhor do Bonfim (2566 habitantes), 

Conceição do Rio Novo (2430 habitantes), Mercês (1974 habitantes), São João Nepomuceno 

(1388 habitantes), Ubá (1248 habitantes) e a sede Pomba (1121 habitantes).  2 

Este senso reflete o momento muito próximo após a elevação à condição de município 

de Pomba, ocorrida em 1831. O auto de elevação do pelourinho, símbolo da emancipação e da 

elevação a município contou com a presença de “pessoas ilustres” ou de “homens bons” 

conforme o vocabulário político-social da época e entre os quais destacamos Manoel Coelho 

de Oliveira e o reverendo Francisco da Silva Guerra (SANTIAGO, 1991: 81). Encontrarmos 

os dois envolvidos na elevação à condição de vila representou um sinal evidente da 

transformação na forma de aquisição de terras.  

Comparando os dados do censo de 1831 com os dados da lista nominativa de 1819 

podemos perceber que, tomando Ubá como exemplo, pois este aparece nos dois censos, a 

população escrava saltou de 274 (1819) para 393 (1831), 3 um aumento de aproximadamente 

40% em 11 anos. Contudo, estes dados nos levam a conclusão de que aproximadamente 60% 

da população eram livres e que, portanto, a grande maioria ainda não possuía recursos para 

adquirir grandes plantéis de cativos, mantendo o mesmo grau de concentração encontrado em 

1819.  

Mônica Oliveira, analisando o mesmo censo (1831) para Juiz de Fora, percebeu que 

40,87% de sua população era formada por pessoas livre, enquanto 59,13 encontravam-se em 

cativeiro (OLIVEIRA, 2005: 75). A diferença encontradas em ambas as listas corresponde à 

velocidade da expansão cafeeira na área Sul da Zona da Mata, fronteiriça com o Vale do 

Paraíba Fluminense, enquanto em nosso caso, a lavoura cafeeira levou ainda algum tempo 

para se desenvolver.   

Em outras palavras, a área central da zona da Mata de Minas vivenciou durante a 

década de 1820 e parte da década de 1830 uma lenta transição de uma economia camponesa, 

                                                 
2  Arquivo Público Mineiro. SPPP1/10, cx. 35, doc. 1 
3  Arquivo Público Mineira. SPPP1/10, cx. 35, doc. 1.  
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baseada na mão-de-obra familiar (CHAYANOV, 1974: 47-48), para uma economia de 

mercado sustentada pela mão-de-obra escrava e pelo sistema de compra e venda de terras. 4 A 

década de 1840 apresenta-se como o momento de maior incidência de endividamento e de 

conseqüente venda de terras. Tal foi o caso de Luiz dias de Carvalho e de sua esposa Anna 

Maria da Conceição que, devedores de Manoel Pinto ribeiro da quantia de 3:800$000, 

hipotecaram oito alqueires de terras de cultura situadas na cabeceira do Bom Jardim, além de 

três escravos. 5 

Porém, o caso que melhor exemplifica a situação encontrada na área Central da Mata 

de Minas refere-se aos membros da família Teixeira de Siqueira. Analisando os livros de 

compra e venda de terras do 1° e 2° tabelionato de Rio Pomba visualizamos membros dessa 

família sendo citados ora como compradores ora como credores. Neste último caso, como 

mostraremos, a terra era sempre apresentada como garantia de pagamento.  

Em 19 de janeiro de 1846, João Pedro da Silva fez uma escritura de dívida, obrigação 

e hipoteca ao seu credo Francisco Teixeira de Siqueira Júnior no valor de Trezentos e dois mil 

novecentos e dez réis. Como garantia de pagamento o devedor hipotecou três quartos de 

terras de cultura que (...) possui na fazenda denominada Tejuco (...) e bem assim hipoteca 

igualmente uma parte das benfeitorias que possui nas mesmas fazendas (...). 6  Em 26 de 

março de 1846 Francisco Teixeira de Siqueira Júnior apareceu como comprador das terras de 

João Pedro da Silva. A compra se deu pelo fato de que João Pedro da Silva não foi capaz de 

cumprir os compromissos assumidos com Francisco Teixeira de Siqueira Júnior para o 

pagamento de uma dívida. Como o devedor havia hipotecado suas terras como garantia, ele 

acabou perdendo as mesmas para o credor.   

Em 15 de fevereiro de 1847 encontramos novamente Francisco Teixeira de Siqueira 

Júnior como credor de José Dias Leonardo da quantia de Trezentos mil réis. Outra vez, o 

devedor hipotecou parte de suas terras (18 alqueires) com todas as mais benfeitorias que se 

acham situadas no lugar denominado Barra do Tejuco (...). 7 Em 13 de julho de 1848 

novamente encontramos Francisco Teixeira de Siqueira Júnior comprando terras, desta vez de 

dois casais, do alferes João Moreira Faria e sua mulher Dona Maria Madalena e Antônio 

                                                 
4  Evidentemente não pretendemos caracterizar essa economia de mercado como capitalista, pois os 

mecanismos de funcionamento daquela diferem bastante daqueles que tipificam o sistema capitalista. A este 
respeito cf. (POLANYI, 2000: 89-98).  

5  Cartório de Notas de Rio Pomba. 2° Livro de notas do 2° Tabelionato da Vila de São Manoel da Pomba, 31 
de janeiro de 1846, fll. 6-7.  

6  Cartório de Notas de Rio Pomba. 2° Livro de notas do 2° Tabelionato da vila de São Manoel da Pomba, 19 
de janeiro de 1846, fl.05.  

7  Cartório de Notas de Rio Pomba. 2° Livro de notas do 2° Tabelionato da vila de São Manoel da Pomba, 15 
de fevereiro de 1847, fl. 19.  
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Rabello da Silva e sua esposa Floriana Florisbela do Carmo. Neste caso também a compra se 

deu pelo não pagamento de uma dívida no valor de Dois contos e seiscentos mil réis. 8 

Nos três casos acima vistos percebemos um movimento interessante, pois todas as 

compras se deram como pagamento de dívidas que realizaram-se mediante empréstimos, 

sendo um deles bastante vultuoso (2::600$000) e os outros dois menores, um de 300$000 e 

outro de 302$910. Ao todo, entre 1845 e 1846 Francisco Teixeira de Siqueira emprestou 

3:202$910 uma soma considerável para uma região que era considerada à época como pobre. 

Em outro momento Francisco Teixeira de Siqueira aparece comprando metade de uma 

fazenda pertencente a Lino Teixeira de Siqueira e sua esposa Dona Ana Francisca de Jesus 

localizada no ribeirão do Espírito Santo no distrito de Mercês por 2:000$0009. A escritura não 

esclareceu se essa compra também ocorreu como pagamento de dívida.  

Cabe ainda destacar que, em uma sociedade baseada no sistema camponês, uma vez 

que a estrutura de posse de escravos ainda era baixa e pouco difundida, as dívidas são 

explicadas não pelo desejo de adquirir mais terras, mas da vontade de produzir na mesma. Em 

outros termos, era a carência de recursos que gerassem produção na terra (animais de tração, 

ferramentas, etc.) o problema daqueles pequenos proprietários.  

Além de adquirir terras através de empréstimos e subseqüentes endividamentos, 

encontramos Francisco Teixeira de Siqueira comprando partes de uma herança deixada por 

Joaquim Alves de Siqueira10. Segundo consta no inventário deste último, Francisco Teixeira 

de Siqueira comprou as partes da herança de José Alves de Siqueira e João Alves de Siqueira 

num total de 1:184$570 e mais 1:850$000 pela compra de três escravos, a saber: Sebastião de 

18 anos (700$000), José, de 36 anos (600$000) e sua mulher Francelina, de 26 anos 

(550$000). Estes valores somados totalizam 3:034$570 de um inventário cujo montemor 

4:146$000 representa praticamente 90% do valor total 11.  

O fato de Joaquim Alves de Siqueira possuir um inventário e de este ter passado por 

um processo de partilha de bens entre os herdeiros é indicativo de certa posição social e de um 

relativo poder aquisitivo. Realizando uma trajetória de sucesso econômico era de se esperar 

que algum membro da família se envolvesse com a política local e este foi o caso de um dos 

irmãos de Francisco Teixeira de Siqueira Filho. Como destacou Edward Thompson, “a terra 

                                                 
8  Cartório de Notas de rio Pomba. 3° Livro de notas do 2° Tabelionato da vila de são Manoel da Pomba, 13 de 

julho de 1848, fl. 08.  
9  Cartório de Notas de Rio Pomba. 4° Livro de Notas do Tabelionato de São Manoel da Pomba, 01 de julho de 

1853, fl.  
10  Apesar da semelhança dos sobrenomes, não encontramos nenhuma indicação de parentesco entre ambos.  
11  Arquivo Histórico do Fórum de Rio Pomba. Maço 24. Inventário amigável e partilha dos bens do finado 

Joaquim Alves de Siqueira, 12 de out. de 1849, fll. 9-10.  
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era não só trampolim para o poder e o cargo, como o ponto ao qual retornavam o poder e o 

cargo” (THOMPSON, 1998: 33). João Teixeira de Siqueira foi vereador por duas vezes, uma 

entre 1849-1853 e outra entre 1869-1873. Nesta última, ele aparece citado nas atas da Câmara 

com a patente de capitão (SANTIAGO, 1991: 123 e 137). Em outros termos, era uma 

estratégia comum buscar coroar o prestígio econômico com a posse de terras, abrindo, desta 

maneira, como salientou Barrington Moore Junior, possibilidades no campo da política 

(MOORE JUNIOR, 1999: 33).    

João Teixeira de Siqueira foi casado com Anna Maria Cunha (TEIXEIRA, S.D.: 42). 

Nascido aos 26 do mês de setembro de 182312 alcançou cedo o cargo de vereador, pois aos 26 

iniciou-se seu primeiro mandato. Aos 46, em seu segundo mandato, já possuía a patente de 

capitão. Sua patente garantiu-lhe ainda a condição de inventariante de Antônio da Costa de 

Souza. 13 O montemor não era dos maiores (1:800$500), mas, conforme análises de Silvia 

Maria Jardim Brügger, Vitória Schettini de Andrade e de Martha Hameister as escolhas de 

padrinhos, assim como de testamenteiros e inventariantes ocorriam a partir de critérios 

sociais, isto é, dentre os membros mais destacados da sociedade (BRÜGGER, 2007: 313-347; 

HAMEISTER, 2005: 3 & ANDRADE, 2006: 2).  

Dentro dessa perspectiva, a escolha de João Teixeira de Siqueira como inventariante 

reflete o prestígio social que este tinha para com Antônio da Costa de Souza, pois caso 

contrário não o teria escolhido. Capitão, vereador e membro de uma família que vinha se 

destacando, tanto economicamente através de uma política de empréstimo, corporificando o 

capital, no dizer de Marx, como socialmente, através da aquisição de terras, abriam boas 

possibilidades para o afilhado. Esse tipo de estratégia não fugia à percepção dos pais à época.  
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BRASIL CANIBAL: EM BUSCA DE UMA HISTÓRIA DO CONCEITO DE 

ANTROPOFAGIA NO FILME MACUNÁIMA 
 

      Wallace Andrioli Guedes 
 
 
Resumo: Artigo que busca analisar a reapropriação do conceito de antropofagia, cunhado por 
Oswald de Andrade no contexto do movimento modernista brasileiro, na década de 1920, pelo 
cineasta Joaquim Pedro de Andrade ao realizar seu mais importante filme, Macunaíma, 
adaptação da rapsódia modernista de Mário de Andrade.  
 
Palavras-chave: antropofagia, Oswald de Andrade, Macunaíma. 
 
 
Abstract: Article that looks into the appropriaton of the concept of anthropophagy, created by 
Oswald de Andrade in the context of the brazilian modernist movement, in the 20's, by the 
filmmaker Joaquim Pedro de Andrade, on the making of his most important filme, 
Macunaíma, adaptation of Mario de Andrade's modernist rhapsody. 
 
Key-words: anthropophagy, Oswald de Andrade, Macunaíma. 
 
 
 
1) INTRODUÇÃO: 

 
 O presente trabalho trata do conceito de antropofagia, cunhado por Oswald de 

Andrade na década de 1920, no contexto do movimento modernista brasileiro, a partir da 

nova forma que esse conceito adquire em sua apropriação1 na década de 1960 pelo cineasta 

Joaquim Pedro de Andrade, ao realizar seu mais celebrado filme, Macunaíma, adaptação para 

o cinema da rapsódia modernista de Mário de Andrade.  

 É fundamental para o desenvolvimento dessa pesquisa a busca pela compreensão dos 

diálogos propostos por Joaquim Pedro de Andrade entre a antropofagia e o contexto em que o 

filme Macunaíma é produzido, uma vez que a utilização desse conceito no interior de sua 

narrativa é ostensivo, e diverso daquela originalmente pensada por Oswald de Andrade em 

seu Manifesto Antropófago.  Como aponta Ismail Xavier, “(...) Macunaíma-filme elege (...) a 

antropofagia como princípio de interação entre as personagens, regra da sociedade. Ela 

aparece, portanto, como núcleo temático de seu discurso sobre a barbárie moderna (entenda-

se, o capitalismo num país periférico)” (XAVIER, 1993:150). 

 Xavier dá aqui uma primeira dica do caráter assumido pela antropofagia em 

Macunaíma, mais ligado à crítica da realidade sócio-econômica brasileira do que à crítica 

cultural que caracteriza a prática modernista, mas é preciso ir além. É preciso compreender as 

1 
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minúcias do novo conceito de antropofagia pensado por Joaquim Pedro de Andrade e é 

preciso compreender onde o cineasta busca os elementos que constituirão esse conceito.  

 Deve-se, no entanto, levar-se em conta que tratamos aqui de nomes, obras e conceitos 

fundamentais da cultura brasileira recente: Oswald de Andrade, “arauto da Semana de Arte 

Moderna de 1922”2 “dos nossos modernistas, aquele que mais intimamente comungou do 

espírito inquieto das vanguardas européias”3, “pai” da antropofagia, conceito que foi o “ápice 

ideológico [da primeira década do modernismo], o primeiro contato com a nossa realidade 

política porque dividiu e orientou no sentido do futuro”4 (nas palavras do próprio Oswald), 

poeta, ensaísta, romancista, filósofo e dramaturgo; Mário de Andrade, modernista de igual 

importância, autor de Macunaíma, obra-símbolo do movimento da década de 1920; e Joaquim 

Pedro de Andrade, um dos grandes nomes do Cinema Novo, “o perfeccionista, o intimista, o 

construtor”5, cineasta  responsável não só pela clássica adaptação para o cinema da rapsódia 

de Mário de Andrade mas também por filmes essenciais do movimento “cinemanovista” 

como Garrincha, Alegria do Povo, O Padre e a Moça e Os Inconfidentes. Tendo isso em 

mente, seria de se esperar o grande número de estudos já realizados acerca desses nomes e de 

suas obras.   

 Só Joaquim Pedro de Andrade, o menos estudado dos três, teve sua obra de alguma 

forma analisada por pesquisadores como Heloísa Buarque de Hollanda, Ivana Bentes, Ismail 

Xavier, Robert Stam e Randal Johnson. 

 Dito isto, poderia-se questionar qual seria a valia de um novo trabalho sobre 

Macunaíma, o que uma nova pesquisa sobre o filme poderia trazer de novo ? O ponto central 

para a resposta dessa questão está no foco a ser adotado na presente pesquisa. Mais do que 

analisar o filme em si, ou comparar o livro com sua versão cinematográfica, o que se busca 

aqui é compreender um conceito, a antropofagia, na forma como ele foi apropriado por 

Joaquim Pedro de Andrade para compor a narrativa de seu filme, levando-se em conta a 

grande importância da antropofagia para a total compreensão das intenções e do discurso de 

Macunaíma. E, para levar isso a cabo, faz-se mister promover uma análise histórica do 

conceito estudado, ou seja, historicizar a antropofagia, algo que foi, no máximo, indicado 

pelos autores até aqui citados.        

 

2) JUSTIFICATIVA: 

 

 Historicizar a antropofagia, torná-la um conceito no tempo, faz com se abra diante do 

pesquisador a possibilidade de um diálogo que tende a se revelar extremamente profícuo: o 
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diálogo com os escritos do historiador alemão Reinhart Koselleck, acerca do que ele 

denomina história dos conceitos. Para Koselleck,  

 

(...) Exatamente quando se focaliza a duração ou a transformação dos conceitos sob 
uma perspectiva rigorosamente diacrônica, a relevância histórica e social dos 
resultados cresce. Por quanto tempo permaneceu inalterado o conteúdo suposto de 
determinada forma lingüística, o quanto ele se alterou, de modo que, ao longo do 
tempo, também o significado do conceito tenha sido submetido a uma alteração 
histórica ? É apenas por  meio da perspectiva diacrônica que se pode avaliar a 
duração e o impacto de um conceito social ou político, assim como das suas 
respectivas estruturas. As palavras que permaneceram a mesma não são, por si só, o 
indício suficiente da permanência do mesmo conteúdo ou significado por elas 
designado.6 

 
 O estudo da história do conceito de antropofagia, então, se torna apto à aplicação da 

metodologia da história dos conceitos de Koselleck, sendo capaz até de, em certa medida, 

enriquecer ainda mais a proposta do historiador alemão, uma vez que a antropofagia, 

enquanto conceito, extrapola a restrição apontada por Koselleck referente apenas aos estudos 

de conceitos sociais ou políticos: antropofagia, conceito que, nas palavras de Oswald de 

Andrade, nos une socialmente, economicamente e filosoficamente; única lei do mundo7.   

 Mas no que consiste, propriamente, essa metodologia da história dos conceitos? 

Metodologia autônoma da pesquisa social e histórica8, baseada nas análises sincrônica e 

diacrônica do(s) conceito(s) estudado(s). Nas palavras do próprio historiador,  

 

Tal procedimento [a análise sincrônica] parte do princípio de traduzir significados 
lexicais em uso no passado  para a nossa compreensão atual. A partir da 
investigação de significados passados, tanto a história dos termos quanto a dos 
conceitos conduz à fixação desses significados sob a nossa perspectiva 
contemporânea. Enquanto esse procedimento da história dos conceitos é refletido 
metodologicamente, a análise sincrônica do passado é completada de forma 
diacrônica. A redefinição científica de significados lexicais anteriores é um dos 
mandamentos básicos dos estudos diacrônicos.  
Essa perspectiva metodológica, operacionalizada ao longo das épocas, acaba por se 
transformar, também no que diz respeito ao conteúdo, em uma história do respectivo 
conceito ali abordado.9 

 
 Torna-se então mais claro para onde a presente pesquisa deve caminhar. Analisar 

sincronicamente a antropofagia é um primeiro passo, ou seja, apresentar a antropofagia em 

seu significado primeiro (partindo-se aqui, obviamente, do conceito criado por Oswald de 

Andrade, não buscando uma história anterior do conceito), ligado ao movimento modernista 

brasileiro da década de 1920. Esse é o ponto de partida, o marco delimitador do início da 

pesquisa. Nesse sentido, ser antropófago é 

 

“(...) ser tupi, é voltar às origens do homem primitivo, devorando e assimilando sua 
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cultura. Por isso a antropofagia é um ritual que deve ser entendido no nível da 
valorização que lhe dava o índio, no sentido de comer para assimilar as qualidades 
do guerreiro ou da pessoa morta. Na paródia de Hamlet['tupi or not tupi, that's the 
question'10], portanto, não se coloca a dúvida, mas uma justificativa de escolha, 
pois entre ser ou não (tupi) a opção é pelo primeiro. O não ser implica a aceitação da 
cultura importada, contra a qual Oswald lança o verbo. Implica aceitar a 'catequese' 
da 'raça superior' que impôs ao índio brasileiro, ao índio da América, sua moral 
repressora, castrando sua cultura, 'vestindo suas vergonhas'.”11 

 

 Essa é a antropofagia oswaldiana dos anos 20, pensamento renovador, de inspirações 

múltiplas e fragmentárias (Nietzsche, Freud, Marx, Montaigne, Bachofen, Levy-Bruhl, 

Keyserling etc.)12, conceito profundamente contestador e subversivo da realidade sócio-cultural 

brasileira, que buscou, nas palavras de Randal Johnson e Robert Stam, a criação de uma cultura 

nacional genuína, através da consumação e da reelaboração crítica tanto da cultura nacional 

quanto das influências estrangeiras13. “Só me interessa o que não é meu. Lei do homem. Lei do 

antropófago”14, diz Oswald de Andrade em determinada passagem do Manifesto Antropófago. 

“Contra o mundo reversível e as idéias objetivadas. Cadaverizadas. O stop do pensamento que é 

dinâmico. O indivíduo que é vítima do sistema. Fonte das injustiças clássicas. Das injustiças 

românticas (...)”15, continua o escritor. O antropófago devora o que não é seu, o estrangeiro, 

para digerí-lo e devolvê-lo sob uma nova forma, marcada pelo primitivismo.  

 Nascida no auge das vanguardas estéticas, no seio do movimento modernista 

brasileiro, dotada de um caráter fortemente contestador, destruidor do status quo, de toda uma 

cultura que oprime e escraviza. Essa é a antropofagia de Oswald de Andrade, em sua atuação 

junto ao movimento modernista da década de 1920.  

 Compreender a antropofagia no filme Macunaíma é o objetivo final da pesquisa, o 

marco delimitador de até onde esta irá. Parte-se então para a análise diacrônica do conceito, 

ou seja, “a redefinição científica de significados lexicais anteriores”. Macunaíma foi 

produzido em fins da década de 1960, lançado nos cinemas no ano de 1969. Contexto de 

embrutecimento regime militar, com o lançamento do Ato Instituicional número 5, em 13 de 

dezembro de 1968, mas também de notável efervescência cultural. A década de 1960 foi a 

década do Teatro Oficina, do Teatro de Arena, do Tropicalismo e do Cinema Novo, entre 

outros movimentos artístico-culturais que surgiriam no país. É também o período da 

consolidação da indústria cultural no Brasil, período em que principalmente a TV, cuja 

primeira transmissão no país ocorreu em 1950, se fortalece enquanto principal meio de 

comunicação dos brasileiros. Será através do diálogo com esse contexto político/cultural que 

Joaquim Pedro de Andrade irá reapropriar-se da antropofagia oswaldiana. Segundo Stam, em 

Macunaíma  
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“(...) o tema [da antropofagia] é utilizado para fazer uma crítica da repressão e do 
modelo predatório do  capitalismo que estava no centro do 'milagre econômico' 
brasileiro. (...) Dos dois pólos da metáfora do  canibalismo, Macunaíma dá 
ênfase ao negativo, pois explora o motivo antropofágico para expor a estrutura de 
classe predatória da sociedade brasileira”16 

  
 Mas pode-se ir além. A utilização da antropofagia no filme se dá em diversos níveis, 

que leva, conseqüentemente, a diversas interpretações e intenções por parte de Joaquim Pedro. 

Torna-se de fundamental importância, então, investigar esses diferentes níveis, buscar 

compreender de que maneira a prática antropofágica se presta para, por exemplo, a crítica ao 

regime militar propriamente dito, explícita (ainda que em formas alegóricas) em determinados 

momentos da narrativa, ou à condição de subdesenvolvimento do Brasil, ou ao capitalismo 

em geral, especialmente no que concerne à sua inserção nos países de terceiro mundo, ou ao 

próprio comportamento do brasileiro diante da realidade etc. Além disso, faz-se mister levar-

se em conta o processo de adaptação da rapsódia modernista para o cinema, conduzido por 

Joaquim Pedro, processo esse também a ser considerado como uma prática antropofágica.  

 A antropofagia oswaldiana de 1928 como marco inicial e a antropofagia de Joaquim 

Pedro de Andrade de 1969 como marco final da pesquisa não bastam para compreender a 

nova forma assumida pelo conceito no filme Macunaíma, muito menos para contemplar a 

pretensão de historicizar a antropofagia. Sendo assim, faz-se importante a análise de outras 

formas assumidas pelo conceito nesse ínterim, quais sejam: a retomada da antropofagia pelo 

próprio Oswald de Andrade nos seus escritos finais, especialmente A Crise da Filosofia 

Messiânica17, O Antropófago18 e A Marcha das Utopias19, na década de 1950; a redescoberta 

de Oswald pelo movimento tropicalista na década de 1960, contemporaneamente ao filme de 

Joaquim Pedro, movimento com o qual o cineasta estabelece um diálogo profícuo, mas 

bastante crítico, em Macunaíma.  

 

3) OBJETIVOS 

 

 Tem-se, então, não apenas um objetivo com a presente pesquisa. O mais claro e 

fundamental deles diz respeito, como indicado até aqui, à compreensão dos elementos que, 

provenientes de diferentes matrizes (a antropofagia oswaldiana da década de 1920, sua 

retomada pelo próprio filósofo nos anos 1950 e sua apropriação pelo movimento tropicalista), 

compõem o conceito de antropofagia que surge no filme Macunaíma. Esse será o esforço 

primordial dessa pesquisa, o debruçar sobre essas diferentes matrizes para a compreensão 

desses diversos elementos, historicizando, assim, o conceito de antropofagia. Historicizar a 
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antropofagia leva-nos à busca pela compreensão de tal conceito na concepção de Joaquim 

Pedro de Andrade, e à compreensão, por conseguinte, da constituição de uma visão acerca da 

cultura e da identidade brasileiras no discurso construído pelo cineasta em seu filme.  

 Mas, o envolvimento com o cinema de Joaquim Pedro de Andrade e com as obras de 

Oswald de Andrade e Mário de Andrade acabam levando, quase que inevitavelmente, a outros 

dois objetivos que, ainda que de forma muitas vezes implícita, perpassam os esforços dessa 

pesquisa: o primeiro, diz respeito ao apontamento da antropofagia como um conceito de 

caráter profundamente atual e dinâmico. Um conceito ainda fascinante, porque rico e 

multifacetado (como mostram os textos da professora Sônia Lino20 e de Eugênio Bucci21, 

ambos tratando das possibilidades de apropriação de tal conceito também pela indústria 

cultural, sendo esvaziado de seu caráter contestador), capaz de abrir um leque imenso de 

possibilidade àquele que ousar devorá-lo, digerí-lo, e colocá-lo novamente em uso. O filme 

Macunaíma talvez seja o melhor exemplo, ao lado do Tropicalismo, desse dinamismo da 

antropofagia.  

 Já o segundo, diz respeito às possibilidades para as quais Macunaíma aponta de 

produção de um cinema crítico, contestador, ou mesmo engajado, no Brasil, sem 

necessariamente ser carregado em elementos aborrecidos ou em uma prática excessiva 

vanguardista, pouco dialogando tanto com as realidades social, política, econômica e cultural 

do país quanto, principalmente, com o público de cinema. Macunaíma-filme foi talvez o 

primeiro verdadeiro sucesso de público do Cinema Novo brasileiro, ao mesmo tempo que foi 

aclamado pela crítica e premiado em diversos festivais22, não tendo portanto que, para isso, 

abrir mão de um comportamento subversivo, de uma estética arrojada e de uma narrativa 

altamente crítica. 

 
 
 
Notas: 

 
 Mestrando em História pela Universidade Federal Fluminense (UFF) 
1 Procura-se aproximar aqui do conceito de apropriação de CHARTIER, Roger. A História Cultural entre 

práticas e representações. Rio de Janeiro, Bertrand Brasil, 1990., segundo o qual “a apropriação, tal como a 
entendemos, tem por objetivo uma história social das interpretações, remetidas para as suas determinações 
fundamentais (que são sociais, institucionais, culturais) e inscritas nas práticas específicas que as produzem”. 

2 FONSECA, Maria Augusta. Oswald de Andrade: o homem que come. São Paulo, Brasiliense, 1982. p. 10. 
3 NUNES, Benedito. Oswald Canibal. São Paulo, Editora Perspectiva, 1979. p. 11. 
4 ANDRADE, Oswald de. Apud: FONSECA, Maria Augusta. op.cit. p. 58. 
5 BENTES, Ivana. Joaquim Pedro de Andrade: a revolução intimista. Rio de Janeiro, Relume Dumará, 1996. p. 

21. 
6 KOSELLECK, Reinhart. Futuro Passado: contribuição à semântica dos tempos históricos. Rio de Janeiro, 

Contraponto Editora, 2006. p. 105. 
7 ANDRADE, Oswald de. Manifesto Antropófago. In: A Utopia Antropofágica. Obras completas. Rio de 
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Janeira, Editora Globo, 1995. p. 47. 

8 KOSELLECK, Reinhart. op.cit., p. 114. 
9 Idem, pp. 104-105. 
10 ANDRADE, Oswald de. op. cit. 
11 FONSECA, Maria Augusta. op. cit., p. 55. 
12 LINO, Sonia Cristina. Modernismo brasileiro e mídias audiovisuais. Texto apresentado no 50º Congresso da 

Faculdade Latinoamericana de Ciências Sociais (FLACSO), Equador, Quito, 2007. 
13 JOHNSON, Randal & STAM, Robert. op. cit. 
14 ANDRADE, Oswald de. op. cit. 
15 Ibidem, pp. 48-49. 
16 STAM, Robert. op. cit., p. 433. 
17 ANDRADE, Oswald de. A Crise da Filosofia Messiânica. In: A Utopia Antropofágica. pp. 101-147. 
18 ANDRADE, Oswald de. O Antropófago. In: Estética e Política. pp. 233-284. 
19 ANDRADE, Oswald de. A Marcha das Utopias. In: A Utopia Antropofágica. pp. 161-209. 
20 LINO, Sonia. op. cit. 
21 BUCCI, Eugênio. (org.) A TV aos 50. São Paulo, Perseu Abramo, 2000. 
22 Macunaíma ganhou, entre outros, os prêmios de melhor ator, melhor roteiro, melhor argumento, melhor 

cenografia e melhor ator coadjuvante no Festival de Cinema de Brasília de 1969, melhor filme do Festival de 
Cinema de Marília, em São Paulo, melhor ator e melhor fotografia no I Festival de Cinema de Manaus, em 
1969, e melhor filme do Festival de Mar del Plata, Argentina, também em 1969. In: BENTES, Ivana. op.cit.   
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O catolicismo renovador na Argentina e no México: ensaio para um estudo comparativo 
(1962-1973) 

 

Igor Luis Andreo 

RESUMO: Partindo de um enfoque comparativo, neste artigo propõe-se realizar uma análise 
sucinta das transformações ocorridas no cerne do catolicismo entre 1962 e 1973, tanto na 
Igreja argentina, como na mexicana, visando construir bases de onde futuramente seja 
possível iniciar um trabalho de maior fôlego. Em razão do espaço, optou-se por focar as 
atenções no “Movimiento Sacerdotes para el Tercer Mundo” (MSTM) da Argentina e na 
atuação da diocese de San Cristóbal de las Casas em Chiapas, no México.  
  
Palavras-chave: catolicismo renovador; diocese de San Cristóbal de las Casas; MSTM. 
 
 
ABSTRACT: On a comparative approach, this paper proposes to conduct a brief analysis of 
changes in the heart of Catholicism between 1962 and 1973, both in the Argentine church, as 
in Mexican church, to build bases from which future be able to start a work of greater breadth. 
Because of space, we chose to focus their attention on "Priests Movement for the Third 
World" (MSTM) of Argentina and the performance of the diocese of San Cristóbal de las 
Casas in Chiapas, Mexico. 
 
Keywords: Catholicism reformer; diocese of San Cristóbal de las Casas; MSTM. 
  

O objetivo deste artigo consiste em apresentar uma análise sucinta acerca do 

movimento renovador da Igreja Católica argentina e mexicana, recortando o período que vai 

de 1962 a 1973 e partindo do enfoque comparativo entre alguns aspectos do ideário e da 

atuação do “Movimiento de Sacerdotes para el Tercer Mundo” (MSTM) da  Argentina, com a 

Diocese de San Cristóbal de las Casas, localizada no estado mexicano de Chiapas. 

Primeiramente, intenta-se explicitar quais foram os critérios empregados para a 

escolha desse enfoque e recorte temporal. O MSTM foi escolhido por ser considerado como o 

movimento argentino maior e mais influente dentre aqueles ligados a chamada Teologia da 

Libertação, enquanto a escolha da Diocese de San Cristóbal de las Casas é devida ao seu 

papel fundamental para a conscientização étnica e política de comunidades indígenas que 

formam a maioria esmagadora da população chiapaneca e também para o surgimento de 

movimentos sociais majoritariamente indígenas que “sacudiram” o cenário sócio-político de 

Chiapas (e do México) e, direta ou indiretamente, criaram condições favoráveis que 

permitiram o surgimento do Exército Zapatista de Libertação Nacional (EZLN). 

                                                 

  Mestrando da Universidade Estadual Paulista (UNESP – Campus de Assis), bolsista do CNPq.  
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Quanto ao recorte temporal, 1962 foi o ano em que ocorreu o Concílio Vaticano II, 

considerado como o marco inicial1 do grande movimento de renovação católica ocorrido, 

sobretudo, na América Latina, onde, a partir de 1969, recebeu – com o peruano Gustavo 

Gutiérrez – a denominação de Teologia da Libertação, termo que engloba grande variedade de 

concepções teológicas, sociais, econômicas e políticas, mas permite classificar o turbilhão 

renovador que atingiu a Igreja Católica latino-americana do período. Na Argentina, o ano de 

1973 marcou o fim de um período ditatorial militar e o retorno de eleições presidenciais 

democráticas, que geraram a “explosão” das divisões internas do peronismo que, por sua vez, 

levaram ao início do declínio do MSTM; enquanto em Chiapas, sob a organização do bispo 

Samuel Ruiz García e de seus catequistas da Diocese de San Cristóbal, ocorriam as reuniões 

preparativas para o Congresso Indígena de San Cristóbal de las Casas, ocorrido em 1974, 

ponto de ruptura no que tange a organização de movimentos sociais majoritariamente 

indígenas e que agruparam diferentes etnias da região2.      

Antes de abordar o impacto causado pelo Concílio Vaticano II, é necessário apontar 

alguns aspectos do contexto no qual se inseria a Diocese de San Cristóbal de las Casas e, 

grosso modo, a Igreja argentina.  

Em 1960, aos 36 anos, Samuel Ruiz García assumiu o bispado da Diocese de San 

Cristóbal. De acordo com Carlos Fazio (FAZIO, 1994), em linhas gerais, Samuel Ruiz foi um 

jovem seminarista de uma pequena cidade interiorana, extremamente aplicado nos estudos 

teológicos e que alcançou grandes êxitos nesse meio, culminando com a ida para uma 

temporada de estudos em Roma – onde se tornou sacerdote – e, por fim, na nomeação a bispo 

da Diocese de San Cristóbal, em Chiapas. A formação teológica do jovem Samuel em Roma 

se deu no ambiente do pós-guerra e sob o papado de Pio XII, o que significou a introjeção de 

um forte anticomunismo, que marcava seu pensamento e coincidia com a visão predominante 

na Igreja mexicana do período, mesmo sob o pontificado de João XXIII e às vésperas do 

Concílio Vaticano II.  

[...] Antes del Concilio, las diferencias no eran entre progressistas versus 
conservadores. Todos los obispos mexicanos eran conservadores. Pero unos eran 
brillantes, los menos, y otros, la mayoría, mediocres. Paulatinamente, Samuel Ruiz 
fue abriendo paso entre los brillantes, en un ambiente mayoritariamente 
conservador. Fue, pues, de um conservadurismo brillante. (Fazio, 1994: 68)   

 

                                                 

1 � Como qualquer marco histórico, este também é arbitrário e não deve ser generalizado, como ficará evidente 
nas páginas subseqüentes.   

2 � Grande parte das reflexões apresentadas aqui acerca da Diocese de San Cristóbal, sobretudo no que se 
refere às ligações com o surgimento de EZLN, são referentes a hipóteses que pretendo defender em minha 
Dissertação de Mestrado que se encontra em fase de construção.   

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

O caso da Igreja argentina antes do Concílio de 1962 é muito distinto. É possível 

perceber a partir dos autores consultados3, que apesar da cúpula da Igreja argentina seguir 

estritamente as ordens do vaticano e procurar manter a todo custo a própria rigidez 

hierárquica, o caráter transcendental do catolicismo e as críticas frente ao mundo moderno, 

desde a década de 1940, mas sobretudo posteriormente à queda de Perón em 1955, existiram 

numerosas alas renovadoras na Igreja argentina, principalmente entre os jovens, que se 

preocupavam em aproximar a Igreja da realidade vivida e também flexibilizar a rigidez 

hierárquica, facilitando a atuação com os fiéis.      

Sendo assim, o que ocorreu foi que, enquanto na Argentina o Concílio foi como um 

furacão, no caso mexicano passou como uma brisa moderada, uma vez que, para os jovens 

renovadores argentinos, os apontamentos do Concílio serviram como legitimadores de suas 

aspirações e, até mesmo, abriram caminho para que muitos pudessem ir além, iniciando 

reflexões acerca da renovação proposta a partir da realidade extremamente desigual e injusta 

da América Latina e, conseqüentemente, iniciando o contato com as ciências sociais, inclusive 

com o marxismo. Simultaneamente, a alta hierarquia, sempre seguidora daquilo que provinha 

do Vaticano, não pode negar a necessidade de mudanças, restando a busca por manter as 

renovações em um processo lento e gradual, condenando qualquer coisa que considerassem 

como radicalização que pudesse politizar ou secularizar a sagrada Igreja ou ainda ameaçar o 

pilar hierárquico. Nesse sentido, 1962 pode ser pensado como um marco liberador de forças 

explosivas na Igreja argentina, um ponto de ruptura.          

Por outro lado, as mudanças que o impacto do Concílio produziu em Chiapas podem 

ser consideradas superficiais. Samuel Ruiz assistiu às sessões do Concílio. Após isto, é 

possível perceber que aumentou sua preocupação em conhecer a realidade na qual estavam 

inseridos os fiéis atingidos por sua Diocese, sobretudo os mais necessitados (no caso de 

Chiapas a maioria indígena), o que o posicionou ao lado do nascente e discreto setor 

progressista da Igreja mexicana, no entanto, esta ainda era uma preocupação paternalista, 

desprovida de politização e desligada de um contato efetivo com ferramentas e explicações 

advindas das ciências sociais. O anticomunismo ainda imperava na Igreja mexicana, mesmo 

que em alguns casos implicitamente (como no de Samuel Ruiz). Pode-se considerar que o ano 

de 1962 marcou o início de um processo em que, na Diocese de San Cristóbal, ao 

paternalismo característico de alguns setores da Igreja perante aos indígenas, somou-se uma 

aproximação, uma busca de conhecimento e compreensão da realidade material e cultural das 
                                                 

3 � Conferir nas referências bibliográficas: LANUSSE, MARTIN, SARLO e STEFANO & ZANATA. 
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comunidades de origem maya que habitam a região. No entanto, o Concílio de 1962 não pode 

ser considerado um ponto de ruptura em Chiapas, mas sim um impulso para um processo 

gradual.     

Após a efervescência causada na Igreja Argentina pelo Concílio, a próxima data que 

merece ser destacada é 1966. Este foi o ano em que um golpe instaurou uma nova ditadura 

militar, que em pouco tem entrou em uma crise de legitimidade, o que acentuou a 

radicalização de diversos setores da sociedade argentina, inclusive dos renovadores da Igreja. 

A partir deste ponto as transformações apresentavam-se como inevitáveis. Sob este contexto 

surgiu, em 1967, o “[...] agrupamiento de clérigos más importante que se recuerde la historia 

argentina [...]” (MARTIN, 1992: 10), o Movimiento de Sacerdotes para el Tercer Mundo 

(MSTM).  

Em setembro de 1967 foi lançado o Manifesto de 18 Obispos del Tercer Mundo, que 

pode ser pensado como um prelúdio do que estava por vir com a Conferência de Medellín no 

ano seguinte, ou seja, consistia em uma proposta de aplicação para a realidade Latino-

Americana das teses do Concílio Vaticano II e de outros documentos ligados a ele. A adesão a 

tal documento foi surpreendente – Jose Pablo Martin estipula um número em torno de 524 

sacerdotes aderentes e realmente atuantes no movimento, o que corresponde a 

aproximadamente 9% dos sacerdotes do período, chegando a 19% se considerados apenas 

aqueles com menos de 40 anos e a 28% se considerados apenas os sacerdotes diocesanos 

nesta faixa etária.4 

Desde o início do MSTM nunca existiu uma estrutura organizativa rígida, mas apenas 

um grupo coordenador das iniciativas, que relegava o restante às articulações que ocorriam 

segundo o pertencimento às dioceses. O que o MSTM fez foi se apropriar de estruturas 

organizativas já existentes, aglutinando diversas forças renovadoras dispersas, ao mesmo 

tempo em que eclipsou outras forças que não se uniram a ele, o que resultou em uma estrutura 

organizativa bastante flexível entre cúpula e bases.  

Antes de apontarmos alguns aspectos da atuação e do ideário defendido pelo MSTM, 

cujo auge de importância se deu entre os anos de 1970 a 1973, trataremos um pouco de um 

fenômeno que contribuiu para seu fortalecimento.    

O turbilhão transformador apresentado até aqui foi confirmado e acentuado na 

Argentina e, de certa forma, iniciado em Chiapas, com a Conferência de Medellín. A Segunda 

                                                 

4 � Todas as reflexões acerca do MSTM apresentadas neste texto foram baseadas nos apontamentos presentes 
em: MARTIN, Jose Pablo. Op. cit. 
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Conferência Geral do Episcopado Latino-Americano, realizada em Medellín na Colômbia, em 

1968, pode ser considerada como o nascedouro da Teologia da Libertação em toda América 

Latina – pode-se afirmar, de certa forma, que já havia nascido na Argentina. Partindo dos 

apontamentos de Roberto Oliveros Maqueo S.J. (MAQUEO, 1990) e de J. B. Libânio 

(LIBÂNIO, 2008) é possível destacar alguns pontos da Conferência que serão importantes 

para os intentos aqui almejados.  

O mote principal que norteou a Conferência de Medellín foi o de, a partir da realidade 

desigual e injusta vivenciada por grandes maiorias Latino-Americanas, pensar as 

transformações da Igreja e de seu papel indicadas pelo Concílio Vaticano II. Era necessário 

compreender esta situação, seu surgimento e manutenção, para que se tornasse possível 

combatê-la eficazmente. Sendo assim, houve uma aproximação às ciências sociais, inclusive 

do marxismo. A principal influência foi a chamada Teoria da Dependência que, grosso modo, 

apontava como motivo para a situação Latino-Americana sua dependência estrutural e 

conseqüente exploração frente aos países desenvolvidos, derivada da cumplicidade das elites 

locais. Segundo tal teoria, nunca seria possível acabar com a exploração sem destruir a 

estrutura dependente em vigência. 

Desta forma, durante a Conferência de 1968, a chamada opção pelos pobres foi 

afirmada, mas agora sem qualquer resquício de assistencialismo ou paternalismo e sim 

visando derrotar a “violência institucionalizada”, sem a qual nunca haveria um fim para a 

exploração de amplas maiorias Latino-Americanas. 

Tais proposições soaram como mais uma legitimação dos intentos almejados pelos 

jovens reformadores argentinos, inclusive para aqueles grupos – minoritários, porém muito 

atuantes – que possuíam leituras mais radicais e optaram pelas vias armadas. 

No entanto, pensando nos objetos aqui propostos, entende-se que o grande impacto 

causado pela Conferência de Medellín se deu em Samuel Ruiz e, conseqüentemente, na 

Diocese de San Cristóbal de las Casas. Esse caráter central, que apontava para a “violência 

institucionalizada” e a “dependência estrutural”, marcou profundamente o pensamento de 

Samuel, mas não foi o ponto principal, provavelmente por sua dificuldade de desvencilhar-se 

totalmente da aversão ao marxismo, mas também porque a realidade indígena com a qual ele 

lidava era visivelmente mais complexa do que variações da Teoria da Dependência podiam 

dar conta. 

Segundo Carlos Fazio (FAZIO, 1994: 77-98), o impacto se iniciou antes, em um 

encontro preparatório para a Conferência de Medellín em Melgar (Colômbia), onde Ruiz 

assistiu à palestra do antropólogo Gerardo Reichel-Dolmatoff, cuja reflexão visava 

5 
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demonstrar que a evangelização dos indígenas, como vinha sendo realizada, consistia na 

tentativa de destruição de culturas milenares, ou seja, em um ato de dominação. Somou-se a 

esta palestra uma de Gustavo Gutiérrez – que no ano seguinte, 1969, começaria a utilizar o 

termo Teologia da Libertação – que apresentava uma nova postura missioneira da Igreja a 

partir de documentos do Concílio Vaticano II.  

A partir daí, essa passou a ser preocupação teológica central de Samuel Ruiz5, o 

levando a retomar aos documentos do Concílio de 1962, sobretudo aqueles produzidos por 

bispos africanos. Seu objetivo consistia em construir uma missão evangelizadora a partir da 

cultura do outro, o que o tornou pioneiro do que viria a ser conhecido como Teologia 

Indígena, isto é, uma teologia que visa conhecer e compreender a cultura que pretender 

evangelizar para, a partir dela, de sua linguagem e cosmo visão próprias, encontrar Deus; uma 

“teologia encarnada”, cujo fim pretendido era a construção de uma Igreja autóctone. Para isto, 

Samuel Ruiz buscou aproximar-se de correntes da sociologia e, sobretudo, de recentes 

vertentes antropológicas do período.    

Em Chiapas, possíveis explicações para a “tolerância” ao trabalho realizado com as 

comunidades indígenas pela Diocese de San Cristóbal são a preocupação da Igreja Católica 

frente à crescente expansão do protestantismo nas comunidades, devido ao caráter 

transcendental e desligado da realidade adotado pelo catolicismo de até então; e o preconceito 

frente ao indígena e sua cultura, que tornou as autoridades “cegas” à capacidade de 

organização e resistência impulsionadas pelo trabalho de revalorização étnica e 

conscientização política empreendido, sobretudo, pelos catequistas indígenas – capacidade 

que foi prontamente foi percebida pelo governo chiapaneco a partir do Congresso indígena de 

1974 e suas conseqüências.  

Agora é oportuno que voltemos às reflexões acerca do MSTM, com intento de 

comparação com a movimentação ocorrida na Diocese de San Cristóbal de las Casas. Com 

exceção de alguns membros que entre 1970-72 entenderam como inconciliáveis os interesses 

da Igreja e do povo, o MSTM nunca se colocou como estando fora da Igreja e apesar de ter 

sido duramente criticado pela alta hierarquia, esta preferiu não tomar a via “canônica” para 

atacar o movimento. Por outro lado, uma das ligações mais importantes do MSTM foi com os 

grupos sindicais, sobretudo a partir de 1970, combatendo o governo militar e buscando o 

retorno de J. Perón ao poder.  

                                                 

5 � O que pode ser percebido nos dois artigos de sua autoria que constam nas referências bibliográficas. 
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O MSTM surgiu como um movimento com interesses mais estritamente ligados à 

renovação da Igreja, isto é, se reclamando herdeiro do Concílio Vaticano II e posteriormente 

também da Conferência de Medellín e de outros fenômenos mais localizados na Igreja 

argentina. A partir de seu alvorecer, o MSTM absorveu quase todos os grupos progressistas 

que anteriormente existiam nas dioceses e desarticulou aqueles que não se relacionaram com 

o movimento.  

Com o tempo, o MSTM tornou-se cada vez mais ligado a questões políticas, 

entretanto, isto não implica que o apoio ao peronismo ou à guerrilha fossem unanimidades no 

movimento, sendo possível diferenciar quatro posições frente ao peronismo: uma favorável, 

que entendia o peronismo como defensor dos interesses populares e nacionais; outra também 

favorável, todavia a partir de uma posição ligada ao marxismo, que entendia o peronismo 

como uma etapa nacionalista e popular, necessária para conscientização da dependência e 

para o próximo passo rumo à revolução socialista; uma posição desfavorável, também ligada 

ao marxismo, contudo que via o peronismo como um freio da revolução por pregar a ilusão 

reformista e a conciliação ente as classes; e, por fim, outra desfavorável, que defendia que ao 

movimento cabia criticar e denunciar as estruturas de opressão, não devendo misturar-se com 

o peronismo, uma vez que isto comprometeria a função profética dos sacerdotes. 

Quanto à opção pela via armada, o MSTM, majoritariamente, apoiava sua utilização 

até o momento em que se derrubasse o regime militar e Perón volta-se ao poder, enquanto 

setores minoritários defendiam a via não violenta ou a manutenção das armas até que o 

socialismo fosse instaurado. Em Chiapas, a opção oficial de Samuel Ruiz foi a de que era 

necessária uma revolução das estruturas dependentes da sociedade, mas não uma revolução 

socialista ou de qualquer outro tipo por vias violentas (RUIZ García, 1973).  Isto não implica 

que a opção pelas armas, em última instância e frente a situações de exploração desumanas ou 

ao esgotamento de todas as outras opções pacíficas, fosse expressamente condenada pela 

Diocese neste período, sendo apenas desaconselhada, entretanto tolerada (sobretudo entre 

1974 e 1988) desde que os fins não estivessem relacionados com a busca da revolução 

socialista (VOS, 2002: 197-205). 

A partir de 1972, o MSTM se aproximou definitivamente de Perón e passou de uma 

posição perseguida a uma posição de protagonismo no cenário político argentino. Este foi um 

momento crucial, onde o movimento alcançou um peso político excessivo. Em 1973, com a 

“saída eleitoral” dos militares até então no poder e com a decepção de alguns setores do 

MSTM que esperavam encontrar em Perón um líder socialista, ocorreu um racha interno no 

movimento, cuja principal divisão se deu, de um lado, entre aqueles que entendiam o 
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peronismo como um impulso para a revolução Latino-Americana, de outro, os que viam o 

peronismo como um freio para a mesma. Este ano marcou um enfraquecimento drástico e o 

início do declínio do movimento até sua derrocada final. 

Enquanto o MSTM vivia seu “canto do Cisne”, no mesmo período em Chiapas 

ocorriam, sob a coordenação da Diocese comandada por Samuel Ruiz García, os preparativos 

para um evento de crucial importância6 para as comunidades indígenas chiapanecas e, até 

mesmo, para todo o México e América Latina: o Congresso Indígena realizado em 1974, na 

cidade de San Cristóbal de las Casas.  

Reflexões e explicações apresentadas aqui podem parecer mecânicas, esquemáticas, 

pouco claras ou mesmo superficiais, uma vez que, em vários pontos, não foi realizada uma 

análise muito aprofundada ou não houve um grande embasamento documental – o que é 

perceptível pelo número desprezível de citações e referências diretas aos autores que constam 

na bibliografia referenciada. Contudo, acreditamos que se cumpriu satisfatoriamente o 

objetivo almejado, que foi o de apresentar uma síntese do tema proposto que pudesse servir 

como base para um trabalho de maior fôlego.   
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MEMÓRIA DA PRODUÇÃO DIDÁTICA EM SERGIPE 
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RESUMO: O objetivo desse trabalho é apresentar as intenções, os procedimentos 
metodológicos e a importância do Memorial do livro didático para a memória da produção 
didática em nosso Estado. O Memorial do livro didático é um site que tem como proposta 
recuperar e registrar as experiências de vida, itinerários profissionais e relatos de agentes 
envolvidos com a produção e uso dos livros didáticos em Sergipe, além disso, ele também 
apresenta a iniciativa de catalogar os manuais didáticos de todas as épocas e disciplinas 
existentes nas bibliotecas e arquivos públicos e privados sergipanos. Não se pode deixar 
desaparecer a memória da feitura e dos usos dos livros didáticos, por isso a catalogação e o 
recolhimento de entrevistas com personagens envolvidos com esse tipo de escrito possuem 
tamanho valor para este site.  
 
Palavras-chave: Livro didático; produção didática; memória 
 
 
ABSTRACT: The aim of this paper is to introduce the intentions, methodological procedures 
and the importance of Didactic Book Memorial to the memory of didactic production in our 
State. It is a website which intends to bring back and register the life experiences, professional 
itineraries and statements of people involved in production and use of didactic books in 
Sergipe. Besides this, it also has a proposal of cataloguing didactic manuals of all epochs and 
subjects in libraries, public and private archives from Sergipe. The memory of making and the 
usage of didactic books can not disappear. So, the cataloguing and interviews with social 
agents involved in this kind of writing have such value for this website. 
 
Keywords: Didactic book; didactic production; memory 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

O Memorial do livro didático se constituirá como um espaço que funcionará como 

núcleo de divulgação de pesquisas acadêmicas e de debates sobre o livro didático. Temas 

como a produção, circulação e usos dos manuais escolares serão os tópicos fundamentais 

contemplados nesta página. 

Disponibilizaremos àqueles interessados no estudo das temáticas acima propostas, 

áudios e transcrições de depoimentos extraídos de entrevistas com alguns dos personagens 
                                                 
1 Graduados em Historia pela Universidade Federal de Sergipe e membros do Grupo de Pesquisas em Ensino 

de História. 
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que estiveram envolvidos nas experiências relacionadas à trajetória dos manuais didáticos no 

Estado de Sergipe, entre eles, alunos, professores, autores e editores. 

História Oral, memórias, reminiscências, efemérides dos atores que participaram do 

mercado editorial sergipano de didáticos, autores, editores, gestores dos órgãos oficiais do 

sistema educacional que regulamentavam a produção e circulação desses objetos materiais de 

cultura, além dos consumidores das edições publicadas no Estado, professores e estudantes, 

constituirão um dos pilares das informações e discussões aqui veiculadas. 

Outro pilar desse site seria a catalogação dos manuais que se encontram nos arquivos e 

bibliotecas públicas e privadas de Sergipe. A catalogação dos livros didáticos que passaram 

pelas “terras de Serigy” serviria para resgatar em nossa memória as formas de uso desse 

material, informando o que esses escritos produzidos em âmbito local, nos demais estados 

brasileiros e até mesmo em outros países, falavam sobre as disciplinas escolares, os currículos 

e sobre os conteúdos escolhidos em cada época. 

Há algumas décadas, os livros didáticos têm despertado o interesse dos pesquisadores 

por todo o mundo, seja dos interessados em seus conteúdos ou daqueles que buscam elucidar 

as questões referentes a materialidade dos manuais.  Mas a produção didática, de acordo com 

levantamento feito por Alain Chopin, é jovem e dispersa em artigos que ainda carecem de 

obras de síntese (CHOPIN, 2002, p.549). Uma produção que ainda necessita do esforço em 

catalogá-la e sintetizá-la, visto que muitas vezes é tarefa difícil em uma possível tarefa de 

revisão de literatura, encontrar artigos em diversas revistas especializadas. 

Mas, além dos trabalhos científicos espalhados pela Internet e revistas especializadas 

esperando por um trabalho de síntese, o próprio objeto de estudo precisa de melhor 

tratamento. Os livros didáticos em Sergipe precisam ser vistos como fontes e tratados como 

tal. Em vários lugares, eles sofrem processo de deteriorização, seja empilhados em estantes de 

acervos públicos ou mesmo jogados e amontoados nas casas das pessoas que um dia os 

utilizaram para suas atividades escolares. A cada dia, com a ação do tempo e a falta de 

cuidados, perdem-se pedaços essenciais de nossa memória didática e principalmente de nossa 

memória coletiva. Perdem-se artefatos que além de serem apenas papel e tinta, são objetos da 

cultura que muitas vezes atravessaram décadas sendo manuseados por diferentes gerações. 

Não são apenas os livros que precisam ser salvos do processo de eminente 

desaparecimento provocado pela corrosão do tempo e a falta de cuidados. É preciso recuperar 

e registrar todas as experiências de vida, itinerários profissionais e relatos dos seus agentes da 

produção didática no Estado. Assim como os livros, os envolvidos em suas etapas de 

produção também guardam traços da memória coletiva. Nunca se sabe quando, por um acaso 
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da vida, algum desses personagens pode desaparecer e levar com ele toda a memória 

acumulada sobre a feitura dos manuais. O tempo é implacável. 

Assim, a necessidade de resgatar, tratar, catalogar e aglutinar livros e depoimentos 

orais em um espaço de pesquisa apropriado é o que move os autores desse projeto em suas 

buscas por arquivos, bibliotecas, acervos particulares e na procura também de seus atores de 

produção espalhados pelo nosso território. Tudo para concentrar a memória didática do 

Estado.  

Portanto, dedicaremos esse site aos professores, alunos da graduação e pós-graduação 

ligados às Ciências Humanas, historiadores da Educação, do ensino de História e demais 

estudiosos, que cultivem interesse sobre assuntos referentes ao livro didático. Ele servirá 

como importante meio para divulgação dos resultados de suas pesquisas, para a realização de 

debates e como instrumento de estudos aos seus consulentes. 

Por tudo o que foi visto até aqui, podemos dizer que o objetivo desse trabalho é 

apresentar as intenções, os procedimentos metodológicos e a importância do site Memorial do 

livro didático.  

 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

A cada dia nascem novas bases de dados, sites e acervos virtuais que possuem como 

objetivo sociabilizar o acesso ao conhecimento histórico sobre os manuais didáticos, de 

investigar temas relevantes e catalogar as propostas desenvolvidas sobre esses escritos. 

Através da Internet surgiram várias oportunidades de abertura de novos caminhos para além 

da estrutura física convencional da sala de aula, dos arquivos e das bibliotecas.  

A partir do final dos anos 70, para romper com a fragmentação e o empirismo das 

pesquisas sobre os manuais didáticos, estudiosos de diversas partes do mundo começaram a 

compor instrumentos de pesquisa, catalogação, coleta e compilação de fontes na tentativa de 

consolidar bancos de dados sobre essas obras.  

Todos esses bancos de dados permitem buscas on-line, facilitando o levantamento das 

obras, a delimitação do tema e a localização física dos manuais para consulta posterior. Esses 

fatores contribuem para a ampliação das pesquisas, a divulgação delas, assim como para o 

intercâmbio entre os estudos em diversas universidades. (RAZZINI, 2008, p.146) 

O primeiro desses bancos de dados foi o Emmanuelle, vinculado ao Service d'histoire 

de l'éducation do Institut National de Recherche Pédagogique (INRP). O Emmanuelle, criado 

pelo professor e pesquisador Alain Choppin, abriga um extenso acervo de livros didáticos 
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franceses publicados desde 1789 até a atualidade, além de muitas informações sobre pesquisas 

de grupos que trabalham com o tema livro didático na Europa e América. O Emmanuelle 

inspirou, em todo o mundo, a organização de pesquisas sobre o livro didático, inclusive no 

Brasil, através da Universidade de São Paulo. 

Outro banco de dados conhecido é o Centro de Investigação MANES sediado na 

Universidad Nacional de Educación a Distancia (UNED) de Madrid, que tem como objetivo 

principal a investigação dos manuais escolares produzidos na Espanha, Portugal e América 

Latina durante o período de 1808 a 1990. 

Há também o banco de dados LIVRES vinculado ao Centro de Memória da Educação 

da Faculdade de Educação da USP. O LIVRES disponibiliza o acesso à produção de 

disciplinas escolares brasileiras desde o século XIX até os dias atuais (1810-2005), 

recuperando obras e coletando documentos sobre a produção didática, legislação, programas 

curriculares, catálogos de editoras, etc. 

No que se refere aos conceitos essenciais na constituição do site, primeiramente 

empregamos o de livro didático de Kazumi Munakata (1997, p.84), que afirma: “o livro 

didático é um artefato de papel e tinta, costumeiramente utilizado em situações didáticas”. 

Ele, porém alerta: “não são meramente idéias, sentimentos, imagens, sensações, significações 

que o texto possa representar. Nem tampouco é o texto em abstrato, pois esse texto de que as 

pessoas normalmente vêem apenas idéias, sentimentos, imagem, etc., é constituído de letras 

(confeccionadas com tinta sobre o papel) segundo uma família de tipo (ou face de tipo ou 

fonte), que lhes dá homogeneidade”.  

Também utilizamos o significante entendimento de Roger Chartier (1990, 2002) sobre 

o livro didático, que vê esse tipo de escrito como um objeto ou veículo em circulação de 

idéias que traduz valores e comportamentos que se desejou fossem ensinados. Chartier não 

entende o livro didático apenas em sua dimensão intelectual ou estética, compreendendo-o, na 

verdade, como um objeto material que possui um processo complexo de produção envolvendo 

diferentes atividades profissionais (autores, editores, impressores, adaptadores, etc.). 

A análise da produção acerca dos livros didáticos permite a observação de várias 

possibilidades de pesquisa, pois, como afirmou Circe Bittencourt (2004), o livro escolar é um 

objeto de “múltiplas facetas”, estudado “enquanto produto cultural, como mercadoria ligada 

ao mundo editorial e dentro da lógica de mercado capitalista, como suporte de conhecimentos 

e de métodos de ensino das diversas disciplinas e matérias escolares e (...) como veículo de 

valores, ideológicos ou culturais.” 
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 Ao pretendermos coletar e sociabilizar dados sobre a produção, circulação, usos e 

apropriação de manuais escolares, privilegiaremos como fonte de investigação a memória, um 

“conjunto de documentos que acontecem estarem dentro da cabeça das pessoas e não no 

arquivo público”. (SÁ, 2005, p.45). A memória também se configurará enquanto “monumento 

que conserva e evoca a lembrança”. (FREITAS, 2007, p.101).    

 Neste particular, será de grande relevância o emprego dos procedimentos teórico-

metodológicos da História oral, “método de pesquisa histórica, antropológica e sociológica, 

que privilegia a realização de entrevistas com pessoas que participaram de, ou 

testemunharam, acontecimentos, conjunturas, visões de mundo, como forma de se aproximar 

do objeto de estudo.” 2 (ALBERTI, 1990, p.1-2).    

Os livros didáticos catalogados no site serão consultados em locais de pesquisa 

específicos, como os acervos bibliográficos de arquivos e bibliotecas públicas e privadas do 

Estado de Sergipe. Neste sentido, é necessário o esclarecimento das noções basilares de 

arquivo e biblioteca pública e privada. 

Aqui nos ancoramos na concepção de arquivo, para além da perspectiva de lócus 

privilegiado de realização de pesquisas de naturezas variadas, como “conjuntos de 

documentos produzidos ou recebidos por órgãos públicos, instituições de caráter público e 

entidades privadas, em decorrência do exercício de atividades específicas, bem como pessoa 

física, qualquer que seja o suporte da informação ou a natureza do documento.” (MEDEIROS, 

2003, p. 1). 

 Já as bibliotecas são objetos sociais ligados a um contexto histórico e grupo social 

específico. Desta forma, entendemos a biblioteca como uma agência social criada para 

atender às necessidades da instituição a qual serve, um instrumento moldado e condicionado 

pela estrutura social, de acordo com os padrões e valores culturais que regem as instituições 

dessa estrutura. A biblioteca é ainda um repositório e um meio de difusão das experiências 

culturais desenvolvidas nos níveis adaptativo, associativo e ideológico, que determinam 

aqueles valores (SILVA, 2000, p. 8). 

 Consideraremos as bibliotecas públicas, baseando-nos nas reflexões desenvolvidas por 

Fernanda Eunice Figueiredo (2004, p.64), como único espaço público de acesso à informação, 

à educação, à cultura e ao lazer. Já a bibliotecas privadas ou pessoais são coleções de livros 

pertencentes a uma pessoa particular ou instituição privada, são fundos de utilização exclusiva 

                                                 
2  Apesar de termos adotado esta concepção de História oral para os fins aqui estabelecidos, alguns autores, a 

exemplo da historiadora Verena Alberti, observam que a definição de História oral não se estabelece 
facilmente, ora constituindo método de investigação científica, ora fonte de pesquisa, ora ainda técnica de 
produção e tratamento de depoimentos.   
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por parte do seu proprietário, como no caso das empresas e organizações, e familiares, que 

normalmente são passados de geração em geração.3 

A noção de documento trazida pelos Annales também será de grande valia na 

constituição do Memorial do livro didático. O conjunto de entrevistas com professores, 

autores de livros didáticos e alunos, as imagens das capas, contracapas e sumários dos livros 

se encaixam naquilo que os fundadores da revista consideravam como fonte histórica. 

Uma das grandes contribuições dos Annales está pautada na ampliação do conceito de 

documento, numa maior liberdade para a exploração de materiais empíricos. Dessa forma, o 

documento escrito, ilustrado, transmitido pelo som, a imagem, ou de qualquer outra forma, 

assim tudo o que remete ao homem e ao seu tempo considera-se documento.  

A escola dos Annales desenvolveu uma crítica da noção de não-intencionalidade do 

documento herdada do modelo positivista de História. A partir dos Annales, as análises dos 

documentos abandonaram a preocupação com uma busca pela autenticidade e ultrapassaram 

as criticas que consideravam apenas o que simplesmente era falso ou verdadeiro.  

Além do próprio conceito de documeto, também é interessante a relação 

documento/monumento que foi apresentada pela primeira vez por Michel Foucault. Para ele a 

História tradicional memorizava os monumentos do passado transformando-os em 

documentos. A História tradicional “(...) se dispunha a ‘memorizar’ os monumentos do 

passado, transformá-los em documentos e fazer falarem estes rastros que, por si mesmos, 

raramente são verbais, ou que dizem em silêncio coisa diversa do que dizem.” (FOUCAULT, 

1987, p.08). Foucault afirmou que a nova História deveria fazer o movimento contrário 

transformando documento em monumento.  

A noção de documento/monumento também foi estudada por Jacques Le Goff. No 

artigo Documento/monumento, o historiador faz uma análise sobre as diferentes formas de 

produção da história ao longo dos tempos, discutindo a relação existente entre documento e 

monumento.  

Ao discutir a contemporaneidade, Le Goff chama a atenção para o dever principal do 

historiador que é a crítica do documento enquanto monumento. Para ele o documento não se 

faz sozinho, sendo produzido pela sociedade a partir de determinadas relações de força e do 

esforço das sociedades em fazê-lo aparecer ou escondê-lo. Neste sentido, um documento ao 

chegar em nossas mãos, hoje, adquire importância e ganha status de monumento. Assim, 

                                                 
3  Bibliotecas privadas. Disponível em http://www.paisapanu.wikidot.com/bibliotecas-privadas> Acesso em 25 

jan. 2009. 
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existe o monumento, que é a herança de um passado e o documento, que é a escolha operada 

pelo historiador.   

 

 

METODOLOGIA 

A elaboração do site “Memorial do livro didático” segue o referencial metodológico 

semelhante aos de bancos de dados análogos, tais como, os já citados LIVRES, MANES e 

EMMANUELLE, que objetivam disponibilizar o acesso à produção de diversas disciplinas 

escolares vigentes em períodos históricos diferenciados.       

Neste sentido, a importância dos componentes formais como fonte de conhecimento 

sobre a produção, circulação, legislação, usos e apropriações de livros escolares será um dos 

critérios privilegiados para a identificação, seleção, escolha e registro fotográfico das capas, 

sumários, índices e contracapas da bibliografia presente nos acervos das instituições 

focalizadas para as nossas análises. 

Desta forma, no período de visitação às bibliotecas e arquivos selecionados, 

procederemos ao levantamento, consulta e identificação da literatura didática de seus acervos. 

Para isso, esses documentos serão submetidos a um rigoroso processo de observação, leitura e 

análise dos textos e elementos das capas, introduções, “notas ao leitor”, sumários, índices e 

contracapa. 

Após esta etapa, serão digitadas, tabuladas e catalogadas, informações que facilitem a 

localização no site das imagens dos livros didáticos levantados: título, autoria, editoras, local 

e ano de publicação, números das edições e volumes, níveis de ensino e áreas do 

conhecimento a que eram dedicados e os tombos indicadores dos acervos e instituições que os 

conservam. 

Realizaremos ainda o registro fotográfico dos elementos que compõem a materialidade 

dos manuais analisados. As seqüências das imagens fotografadas seguirão a ordem 

apresentada nos impressos para as capas, sumários, índices e contracapa. Esta disposição das 

imagens será a mesma reproduzida para a consulta no site. 

Aqui defendemos o pressuposto de que a materialidade de um manual didático (tipos 

ou fontes das letras, modalidade de impressão, páginas, capas, contracapas, diagramação, 

repertórios imagéticos) pode transmitir importantes indícios sobre como ele tem sido lido, 

interpretado e apropriado pelo público ao qual é destinado. 

As capas dos manuais ajudam a identificar aspectos materiais da obra que envolvem 

os avanços visuais e como as capas incorporam o direcionamento didático da obra e a 
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concepção de História do autor e até o tipo de material utilizado pode dar idéia do público 

alvo da obra. O sumário de um manual dá uma idéia da divisão da obra, dos conteúdos 

escolhidos, como é feita a periodização e quais os séculos são privilegiados e a teoria de 

ensino-aprendizagem. Nas contracapas são fornecidos dados adicionais sobre a obra, como o 

lugar, estado, editora, ano de impressão, numero de edição. 

Antes, porém, de serem disponibilizadas à consulta na página do “Memorial do livro 

didático”, as fotografias serão trabalhadas e tratadas, sofrendo melhoramentos de cor, brilho, 

contraste e redimensionamentos, quando estes procedimentos forem necessários, através do 

uso de programas específicos para tratamento e edição de imagens. 

Em sua divisão formal, o site será composto de cinco seções: Quem somos, Artigos, 

Entrevistas, Imagens e Links. 

Na seção “Quem somos” apresentaremos os perfis dos três pesquisadores envolvidos 

na elaboração do site, destacando suas respectivas trajetórias acadêmicas, vinculações 

institucionais, interesses de pesquisa e projetos concluídos ou em desenvolvimento.  

Na seção de “Artigos” disponibilizaremos textos e artigos de pesquisadores 

interessados em livros didáticos. Serão publicadas investigações em desenvolvimento, em 

fase de conclusão ou já concluídas de estudiosos das mais diversas áreas do conhecimento, 

desde que tratem da temática referencial do site, as produções didáticas.  

O espaço “Entrevistas” reunirá depoimentos de autores que produziram livros 

didáticos em âmbito local, professores que atuam ou atuaram na rede publica e privada de 

ensino, além de alunos que tenham utilizado esse tipo de produção didática. Estes depoentes 

serão submetidos a um questionário que mesclará aspectos da História oral de vida e temática, 

de onde se pretende extrair dados relativos às suas vivências sociais e familiares, trajetórias 

educacional e profissional, além daqueles indicativos da produção, circulação e usos de 

manuais escolares.    

Na seção de “Imagens” serão disponibilizados os registros fotográficos dos manuais 

na ordem estabelecida anteriormente: capas, sumários, índices e contracapa. A parte intitulada 

“Links” terá como finalidade sociabilizar o acesso a outras bases de dados, sites e acervos 

virtuais que possuam propostas semelhantes ao do Memorial. 

 

 

CONCLUSÃO 

A construção de uma ferramenta de pesquisa que objetive aglutinar e catalogar fontes 

para o estudo do ensino de história e do livro didático no estado através da tentativa de 
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resgatar livros e depoimentos é uma tarefa que envolve a necessidade de preservação da 

memória didática de nosso estado como parte de nossa memória coletiva. 

A apropriação dos recursos da informática para a criação de um banco de dados e 

consequente disponibilização na Internet para a pesquisa coletiva que será feita por nosso 

memorial, segue a linha de experiências iniciadas na década de 70, quando pesquisadores 

começaram a sentir a necessidade de construir outras formas de compartilhar fontes e 

experiências de pesquisa.    

O Memorial do livro didático espera com essa iniciativa trazer o debate acerca da 

produção didática de nosso estado para a universidade e fomentar o interesse da comunidade 

científica pela produção, circulação, uso e demais aspectos que envolvem os manuais 

didáticos.  

Refletir sobre os manuais e as experiências de sua produção é mexer com objetos e 

atores esquecidos no dia-a-dia esperando por alguém que resgate suas histórias e 

conseqüentemente junte as peças do enorme quebra-cabeça da nossa memória didática.  
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Práticas epistolares: cartas de amor no século XX 
 

Carla Rodrigues Gastaud1 
 
Abstract: This paper is about love letters, more specifically, it is about the first thirty of many 
letters, these written in the years of 1934 - 1938, by Antônio to Rita, in the beginning of their 
relationship. Love letters, like any other, should start by stating date and location where they 
were produced. That is followed by the salutation, that is the way the loved one will be 
addressed. This will change according to the deepening or cooling of the relationship. 
Expression of affection at the end also change, writing 'hugs' or 'kisses' as final words may be 
a very difficult decision. Themes dealt with in this letters are usually related to daily issues: 
life as a student, domestic affairs, leisure activities allowed to boy friend-girl friend, among 
others. One recurring theme is the letters themselves: the writing, paper, pen, size, replies, the 
state of mind of the writer, the place where it is being writen, and the peculiarities of the post. 
 
Palavras-chave: escritas de si, escritas auto-biográficas, cartas 
 
Key words: auto-biographical writings; writings; letter 
 

 

As cartas são documentos indiciadores de um certo modo de escrever e de ler, de uma 

certa competência gráfica, re-significados no processo de estudá-los.  O conjunto epistolar, 

que estudo aqui, é formado pela correspondência mantida por Rita e Antônio2, namorados, 

depois esposos, residentes um em Porto Alegre e outro em Pelotas, durante o período de 

namoro, nas décadas de 1930 e 1940. A especificidade deste conjunto está em ser formado 

pelas cartas dos dois correspondentes. São mais de quatrocentas cartas3, ainda em seus 

envelopes, organizadas por ano, em maços atados por fita. Estão guardadas em duas caixas, as 

dela em uma e as dele em outra.  É possível que a própria Rita tenha realizado a tarefa de 

organizar as cartas. A neta – atual guardadora das cartas – conta que após a morte de Antônio, 

a avó selecionou as cartas (e pode ter excluído algumas) e as organizou por ano, em pequenos 

maços atados com uma variedade de linhas e cordões. Na “caixa de Antônio” existe também 

uma lista manuscrita por D. Rita das cartas que ela contém.  

A relação do pesquisador com o material empírico é ao mesmo tempo de imersão e de 

estranhamento. Binômio antitético. O desafio está em como alcançar uma imersão razoável no 

tema da cultura escrita e das práticas de correspondência e buscar, ao mesmo tempo, o 

                                                 
1  Professora do ICH/UFpel 
   Doutoranda no PPGEdu/Ufrgs 
2 Os nomes são fictícios. 
3 Até o momento foram transcritas 314 cartas da “Caixa de Cartas de Antônio” que iniciam no ano 1933 e vão 

até 1944. 
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estranhamento “como antídoto contra a banalização” (GINZBURG, 2001, p. 41), contra a 

excessiva familiarização com o objeto  

O material epistolar constitui um lugar diferente para perceber as formas diversas de 

aproximação com a cultura escrita e pode oferecer uma oportunidade ímpar para mapear as 

práticas complexas, implicadas nas correspondências, para além de sua aparente simplicidade.  

Escolhi, neste artigo, trabalhar com algumas das cartas da “caixa de Antônio”4, 

mais exatamente, com as trinta primeiras cartas escritas por Antônio para Rita escritas entre 

o  ano de 1934 ao de 1938 e acompanham o começo e o desenvolvimento do namoro no 

período em que ele estudava em Porto Alegre e ela morava com a família em  Pelotas. Vou 

falar aqui de cartas de amor. 

Cartas de amor são cartas de amor. Sabemos o que esperar quando se trata de 

cartas de amor. Sabemos? Sim e não. 

Sabemos, sim, que devem iniciar por nomear, carinhosamente, o destinatário 

como “meu amor”, “meu querido”, “minha amada imortal”, “amado meu”, “coração”. Que 

devem ser açucaradas, ternas, sinceras (ou parecer sinceras) e capazes de despertar 

sentimentos doces, ternos e sinceros. Reconhecemos, sem pensar duas vezes, a gramática das 

cartas e das cartas de amor. Sabemos como devem ser. 

Por outro lado, não sabemos como devem ser as cartas de amor.  Consultei alguns 

modelos de cartas de amor oferecidos ao público (na internet 5, nos manuais6). Esses 

modelos não são nem ternos, nem comoventes e, ao contrário do que eu imaginava, não 

contam uma história em que todos e qualquer um possam ocupar o lugar de protagonista. 

Um manual oferece, no capítulo “Cartas de Amor”7, modelos de cartas para 

aceitar a corte, para dar esperança ao pretendente, para recusar a corte, para desiludir o 

rapaz, para expressar saudades, para confirmar o amor e expressar saudades,  para exprimir 

desagrado e ciúme, chegando ao detalhe – anunciado no título do Modelo 10 - “Carta de um 

apaixonado a namorada, a quem escreve diariamente”, explica-se o romântico 

correspondente: 

Amanhã escreverei de novo, e depois de amanhã outra vez, e assim todos os dias, de 
modo que haja cotidianamente, por assim dizer, um encontro epistolar nosso e, 

                                                 
4 A caixa de Antônio contem a parte do acervo denominado Família Gama constituída pelas cartas enviadas a 

Antônio por seus familiares durante o período em que ele estudava em Porto Alegre e pelas cartas enviadas 
por Antônio a Rita. 

5 http://www.comamor.com.br/cartas_de_amor.asp 
6 PÁDUA, L. A. Cartas para todos os fins. Rio de Janeiro: Multilivros, 1983. 
7 São trinta e dois modelos de cartas de amor PÁDUA, L. A. Cartas para todos os fins. Rio de Janeiro: 

Multilivros, 1983, p 121 a 152. 
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lendo-me, será como se me ouvisse e eu falasse a você, e assim nos entenderemos, 
agora e para sempre. (PÁDUA, 1981, p130) 

É difícil imaginar modelo ou modelos para cartas de amor diárias. Cartas de amor 

devem mostrar espontaneidade e parecer um tanto desarrumadas8, essa desarrumação  é um 

indício da perturbação em que se encontra – ou deveria se encontrar - o autor, missivista 

apaixonado. Entretanto, são as cartas de amor o objeto privilegiado9 dos manuais epistolares. 

Como copiam cartas espontâneas?  

As cartas de Antônio são freqüentes, mas não são diárias e, mesmo que se 

enquadrem na particular duplicidade da carta de amo, o que a faz ao mesmo tempo vazia 

(codificada) e expressiva (cheia de vontade de significar o desejo), como descreve Barthes 

(1981:32 e 33), são (quase) sempre comoventes. As cartas de Antônio não são (quase nunca) 

ridículas10. São delicadas. São carinhosas. São tolas. São minuciosidades do relacionamento 

colocadas no papel, e mesmo com as lacunas evidentes da correspondência, (não há cartas 

para o ano de 1937), se pode assistir, através das cartas, ao desdobrar do namoro.  

Envelopes, correios, papéis, penas, canetas, lugares de escrever, lugares de 

guardar, vários aspectos da materialidade das práticas de correspondência estão presentes 

neste material empírico.  Indicadores importantes revelam detalhes da época em que as 

cartas foram escritas.    

Os envelopes da correspondência de Antônio, por si só, já apresentam uma série 

de elementos que enriquecem as possibilidades de análise. Como os endereços, que mostram 

hábitos da época.  Antônio, então estudante, morou em hotéis ou pensões, como era costume 

inclusive, das famílias. Várias cartas têm o Hotel Majestic11 como endereço do remetente?  

A maioria deles traz a indicação PAR AVION e uma borda azul e vermelha, e em vários se 

pode ler a companhia aérea - PANAIR. Muito significativo é o carimbo da censura aposto 

aos envelopes das cartas enviadas na década de 1930, período do Estado Novo. 

As cartas de Antônio seguem um protocolo e uma mise-en-scène que parecem ter 

sido bastante claros para os correspondentes. Os primeiros contatos epistolares entre os dois 

se dão através de cartões. Os cartões permitem “sondar o terreno”, quando o namoro ainda 

não se estabeleceu, sem comprometer os correspondentes (afinal, escrevem-se cartões às 

velhas tias), o espaço que oferecem para a escrita é limitado, mais fácil de preencher neste 

momento tenso do início do relacionamento. 

                                                 
8  O que Martyn Lyons chama de desarrumação planejada (1990, p, 60). 
9 A correspondência galante é a mais exposta ao risco que uma cópia muito servil do manual representa, 

conforme Poublan, 2000, p.112.  
10 Apesar do “Todas as cartas de amor são ridículas” do poeta. Ver nota 48 infra. 
11 A atual Casa de Cultura Mário Quintana, em Porto Alegre. 
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Antônio, escrevendo num cartão estampado com gatinhos12, explica: “Desculpe-

me se não respondi o cartão que me mandaste e muito apreciei, mas acontece que eu ando 

um tanto atrapalhado. Bem sabes que não costumo demorar em responder-te, pois tenho um 

grande prazer em receber cartas tuas.”13  No cartão seguinte Antônio queixa-se “Após ter 

recebido o teu cartão que muito apreciei, e logo respondi, não respondi mais nenhuma 

cartinha tua. Estarás tão ocupada? Não leves a mal eu estar a reclamar, mas aprecio tanto as 

cartas que recebo, principalmente as tuas.”14  E comenta ao final: “Hoje vão rosas ou flôr 

parecida. Recebeste o gatinho que te mandei? Escreve-me sim.”15 As estampas dos cartões 

tornam-se tema da correspondência como também se pode ver no cartão bastante posterior, 

quando o namoro já parece estar mais consolidado, Antônio diz: “Mês que vem tem provas, 

e é por isso que agora te escrevo apenas este cartão onde vês Porto Alegre, cidade que 

segundo me disseram tens grande vontade de ver”16.  

Os cartões parecem ser utilizados também  quando o tempo é curto para escrever: 

“Faltam hoje 25 dias para as minhas provas. Estes dias devem ser aproveitados. Não tenho 

tempo para escrever uma carta, e por isso em lugar desta mando-te o Grande Hotel”17.  

Diante das diversas referências às estampas dos cartões, se pode especular que, além da 

insuficiência de intimidade e de tempo para escrever, uma terceira razão, a falta de assunto, 

também levaria o correspondente a optar por escrever um cartão. Que possibilitaria discorrer 

por um ou dois parágrafos sobre o tema do cartão enviado. 

Uma carta sem resposta é uma descortesia. Mais do que isso, pode parecer uma 

traição ao pacto que se firma entre os correspondentes.  Escrever ao ausente dá início ao 

pacto epistolar, responder a carta recebida o consolida, assim como deixar de fazê-lo 

constitui uma ruptura. Para o casal correspondente, e para a maior parte dos correspondentes, 

qualquer atraso nas respostas deveria ser cuidadosamente justificado. Na falta de uma boa 

explicação, sempre se poderia culpar o correio. 

A conexão entre autor e destinatário de uma carta afirma a característica dialógica do 

comércio epistolar18, a carta é produto desta relação e os correspondentes são protagonistas 

dela.  No caso das cartas de amor, a reciprocidade e a prontidão da resposta são ainda mais 

importantes, constituem condição essencial para o sucesso do relacionamento. 

                                                 
12 O que comenta no cartão de 2-06-1934. 
13 Cartão de 22/05/1933. Primeira correspondência de Antônio para Rita, encontrada na “Caixa”. 
14 Cartão de 2/06/1933. 
15 Idem Ibidem. 
16 Cartão de 18-10-1934. 
17 Cartão de 14-10-1934. 
18 Algumas cartas de cerimônia ou de caráter profissional às vezes dispensam a resposta. 
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O tempo da resposta é um tema recorrente na correspondência de Antônio para Rita, e 

pode-se dizer que é um assunto frequente em todas as cartas com que já trabalhei: a rápida 

resposta, a ausência de resposta, a demora na resposta, e as subsequentes e inevitáveis 

explicações pela demora, justificativas pela falta, e cobranças pelo não recebimento da 

resposta esperada, são assuntos constantes. Não resposta é ausência e ausência é “todo o 

episódio de linguagem que põe em cena a ausência do objeto amado – qualquer que sejam a 

causa e a duração – e tende a transformar essa ausência em prova de abandono” (BARTHES, 

1981, p 27). As cartas são a presença do amado, a falta de cartas, a ausência, o abandono. O 

tema aqui é, portanto a ausência e essa ausência é diferente da distância – grande ou pequena, 

não importa – que dá ensejo à troca epistolar. 

Todas as cartas pedem resposta. A carta de amor espera sua resposta, escreve Barthes, 

obriga o outro a responder, a falta de resposta altera a imagem do outro. Como explica o 

jovem Freud a sua noiva: “não quero que minhas cartas fiquem sempre sem resposta e não te 

escreverei mais se você não me responder” (BARTHES, 1981, p 33). 

Albert Einstein, escrevendo a Mileva Maric’, numa carta que versa praticamente na 

íntegra sobre a correspondência que os dois mantém, explica-se  

 

Mil agradecimentos por sua carta. Teria respondido antes, mas saí em expedição 
pelas montanhas com o dono de nosso hotel (...) Espero que tenha recebido minha 
primeira carta, ainda que não tivesse muita importância, caso contrário teria com 
toda certeza nutrido um amargo ressentimento por mim e considerado-me um 
preguiçoso infiel. (RENN e SCHULMANN, 1992:49) 

 

As cartas de Antônio também pedem resposta. Ele afirma: respondo-te logo pois 

tenho grande prazer nas tuas cartas, logo se infere,  respondo-te para que possas responder-

me breve.   Para desculpá-la pelo atraso de uma carta esperada e reclamada na anterior, 

Antônio escreve: “Recebi hoje por intermédio de uma carta do Ernani, um cartão e o teu 

retrato e da Leninha. (....) Já estava aborrecido de não receber resposta da tua parte, mas o 

Ernani contou me que ele é que foi o culpado”19. Ser um portador é um ato de 

responsabilidade. 

No início de cada carta, as desculpas são praxe, demorei a responder-te por que...; 

não repares nessas poucas linhas...; escrevo-te rapidamente para não te deixar sem resposta.  

Antônio escreve: “Não repares que somente hoje venha responder teu cartão que bastante 

                                                 
19 Porto Alegre, 9 de junho de 1933. 
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apreciei e ainda mais por não teres demorado a responder”20 ou, ainda, “espero embarcar lá 

pelo dia 19 e aí conversaremos melhor. Não respondi tua ultima carta porque tencionava 

embarcar a 12 e portanto por 2 semanas não valia a pena,    A resposta a esta carta não 

precisa mandar. Receberei o meu perdão no dia da chegada”.21 

Além das escusas e justificativas, das queixas e reclamações, a demanda por 

resposta aparece de outras formas. “Só quero vêr quando respondes estas rápidas linhas. 

Podes responder pouco, mas responde. Tem paciência com o ‘implicante’ ” 22.  

A falta de cartas - ausências da amada – suscita dúvidas. Escreve Antônio: deves 

estar admirada da minha demora e talvez essa terrivel imaginação esteja fazendo um mau 

juizo de minha pessoa”, como explicação acrescenta,  mudou-se,  e pede, “não copies o mau 

exemplo, mesmo porque creanças bem comportadas não seguem os maus exemplos”23.  

No livro em que publica as cartas de Tarsila do Amaral e de Anna Maria Martins 

a Luís Martins, Ana Luisa Martins reproduz cartas em que Anna Maria pede ao “Meu 

querido Luis”, depois seu marido, “escreva-me logo”24. Anna Maria organiza estratégias 

para burlar a vigilância familiar sobre as cartas que dirige e recebe de Luis Martins: “Meu 

bem, acho melhor você mandar uma carta aqui para a minha casa” 25, e esclarece,  

 
como sabem que continuo me correspondendo com você e não vêem suas cartas 
chegando, podem desconfiar que você as esteja enviando para a casa da M. 
Antonietta. Não quero colocá-la em situação desagradável por isso peço-lhe que 
escreva pra cá uma ou 2 cartas e depois continue mandando para a casa dela. 
(MARTINS, 2003, 209) 

 

A família tinha conhecimento de que havia troca de correspondência entre os 

dois, não sabemos se a carta seria confiscada ao chegar, se seria apenas lida por alguém para 

controle de seu conteúdo, ou se haveria uma leitura para o grupo familiar. De qualquer 

maneira, o fato de que depois de satisfeita a exigência de eximir a amiga da suspeita de 

cumplicidade, a correspondência continuaria a ser enviada para outro lugar, indica que a 

carta remetida para o endereço familiar deveria ser escrita de modo a suportar os olhares da 

família.  

No que se refere à forma de tratamento, a primeira carta26 escrita por Antônio 

inicia por “Querida amiguinha Rita” e encerra com “Sem mais, aceita muitos abraços cheios 

                                                 
20 Porto Alegre, 26-5-1935. 
21 Porto Alegre, 6-6- 1936. 
22 15-4-1935. 
23 2-8-1936. 
24 MARTINS, AL. 2003: 136. 
25 MARTINS, AL. 2003:209 
26 Porto Alegre, 22 de maio de 1933. 
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de saudade do amiguinho sincero, Antônio”. As seguintes seis cartas27 repetem exatamente 

os diminutivos –amiguinho/amiguinha – e as cinco que se seguem mantém esse protocolo 

com pequena variação: a destinatária continua sendo a “Amiguinha Rita” enquanto Antônio 

despede-se com “Muitas felicidades nos estudos e muitos abraços do Antônio”28,  “Abraço 

do amiguinho certo”29, “Esperando a tua resposta abraça-te o amiguinho Antônio”30,  

“Felicidades e até o fim do mês”31, “ Abraço do amigo mais que certo”32 e, encerrando esta 

etapa do namoro epistolar, “até lá aceita muitos abraços cheios de muita amizade do 

Antônio”33.  As variações nas despedidas de Antônio se limitam a ir de amiguinho para 

amigo, amigo certo, amigo sincero e passam a incluir muitas vezes “abraços”.  

A carta seguinte, seis meses distante da última de que disponho, inicia de forma 

definitiva, por “Querida Rita” - declarando a mudança que se deu no relacionamento durante 

o período para o qual não há cartas - mas termina do modo habitual por “Abraça desejando 

como sempre todas as felicidades o amigo muito certo, Antônio.” A partir dessa carta, todas 

iniciarão por variações em torno de “Querida Rita” e “Minha Rita muito querida”. A forma 

de tratamento mais inusitada utilizada por Antônio nesta etapa do romance epistolar é 

“Querideza”34, ainda uma alteração do  querida habitual.  As despedidas não apresentam 

uma variação (ou seria um avanço), tão significativa, mas, paulatinamente, o “amigo” 

desaparece  e Antônio passa a despedir-se com ousadas insinuações do tipo “abraça-te com 

muita saudade e ......”35, e “abraça-te com muita saudade e algo mais o Antônio”36, 

anunciando o aprofundamento do relacionamento. 

Nesta mesma carta, a do “algo mais”, há também uma referência interessante, em 

meio a comentários, usuais nas cartas, sobre os filmes assistidos na semana, Antônio 

comenta “dizes-me que foste ao cinema vêr os “Últimos dias de Pompeia”. Não é má. 

Recomendo-te “Mazurka” com Pola Negri. É maravilhosa, uma das melhores fitas do ano”, 

e acrescenta, “vi tambem “Historia de Louis Pasteur” que tambem deves ver e estudar bem a 

                                                 
27 Todas se iniciam com Porto Alegre, seguido pela data: 2-6-1933; 9-6-1933; 27-9-1933; 14-11-1933; 8-12-

1933; 26-3-1934. 
28 Porto Alegre, 18 de outubro de 1933. 
29 Porto Alegre, 15-04-1935. 
30 Porto Alegre, 26-05-1935. 
31 O “até o fim do mês” anuncia a proximidade das férias em que os correspondentes estariam na mesma cidade 

já que Antônio, estudante de medicina em Porto Alegre, costumava passar a férias com a família em Pelotas  
32 Porto Alegre, 03-11-1935. 
33 Porto Alegre, 14-11-1935. 
34 Porto Alegre, 19-04-1938. 
35 2-8-1936. As reticências são da lavra de Antônio. 
36 22-9-1936 
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atuação da mulher junto ao marido”, insinuando um possível futuro matrimonial e a conduta 

esperada das esposas. 

O ano de 1937 é um vazio de cartas. O maço perdeu-se por acaso?  As cartas não 

foram guardadas? Foram queimadas? Não existiram? Os namorados estavam brigados? 

Moraram na mesma cidade naquele ano? Ainda não há respostas e talvez nunca haja.  

Ao primeiro olhar a carta inaugural do ano de 1938 mostra uma grande virada, 

embora seja impossível determinar quando se deu a mudança já que esta virada aparece na 

primeira carta depois de um vazio de mais de um ano. A carta inicia com  

 
Muito querida Rita 

Coração 

e, no correr da carta,  Antônio escreve: estou tão feliz que “se estivesses aqui te dava até um 

beijo”37. É a primeira vez que a palavra beijo aparece nas cartas, e, as despedidas confirmam 

a mudança ocorrida  

                                                

 Escreve coração e recebe um grande abraço e um 
longo beijo de quem te quer mais do que nunca. 
 
Antônio 

 

A carta seguinte prossegue no mesmo diapasão “as 4 horas chegou a tua carta, o guri 

do elevador veio traze-la.  (...) Li varias vezes e dei uma montoeira de beijos na tua carta”, e 

voltando ao tema dos beijos, “O retrato eu meti no passepartout que eu tinha niquelado. Achei 

uma bôa idea porque senão o retrato já estaria gasto das minhas mãos e dos meus lábios”, as 

despedidas também mantém o padrão estabelecido na carta anterior, “beija-te com muito amor 

quem só pensa em ti”.38 

 Em poucos meses as expressões de afeto, nas despedidas, tornam-se mais 

físicas e mais descritivas, como em “aceita querideza um abraço e um beijo daqueles que até 

nem é bom falar, do Antônio”39, e  “Coração, não sei se a carta esta bôa pois foi escrita muito 

as pressas e eu peço desculpas pela letra e recebe uma porção de beijos e abraços de quem te 

quer dar um montão em junho”40 e, ainda, para  “recebe coração um beijo muito apaixonado 

do Antônio"41,  culminando na mais descritiva (até aqui) de todas as despedidas,  

 

 
37 11-3-1938. 
38 24-3-1938. 
39 19-4-1938. 
40 24-3-1938. 
41 24-7 1938 
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Querideza aceita um grande abraço e um longo beijo de quem espera aquecer um 
pouco a alma no calor do teu amor e do teu carinho, no ninho de tuas maos e no 
bafo morno dos teus labios que mais uma vez beijo com todo o meu amor. 

Antônio 
 

A carta, para o enamorado, tem valor tático (Lyons, 1999, p. 60), e se apoia em 

recursos de estilo para tentar produzir no destinatário a impressão desejada.  

Cartas prontas são ridículas. Mas as cartas de amor escritas por Albert Einstein, 

que são pessoais e não parecem ser copiadas de nenhum manual, também são ridículas: ele 

escreve poeminhas ruins, ele chama a namorada de Boneca, ele se assina Johnnie (sim, o 

gênio da Teoria da Relatividade também escreveu cartas de amor ridículas).  Como exemplo: 

 
Minha querida boneca,  
Porque escrevo no leito, 
A carta demanda esforço! 
Mas persisto sem repouso 
Para a boneca ler com gosto! 
Como queria que chegasse logo o dia de nosso reencontro em Zurique, meu 
tesouro! 
Milhares de lembranças e grandes beijos de seu  

Johnnie.  (RENN e SCHULMANN, 1992:59) 

 

Cartas de amor são cartas de amor. Sabemos o que são e o que esperar de cartas 

de amor. Cartas de amor, como todas as cartas, devem iniciar pela data e pelo local em que 

foram escritas. Segue-se a isso o que aparece nos manuais como “invocatória”, neste caso, a 

forma carinhosa pela qual se trata o amado, que mudam de acordo com o aprofundamento ou 

esfriamento do relacionamento. As expressões de afeto nas despedidas também se 

modificam, enviar abraços ou beijos ao final pode ser uma decisão muito difícil. 

Para Antônio e Rita os cartões parecem ter sido frequentes no começo, 

oferecendo, ao mesmo tempo, um espaço pequeno para escrever, conveniente quando a 

intimidade ou o tempo são limitados, e assunto, na medida em que se pode discorrer sobre a 

imagem do cartão.  

Os assuntos tratados nas cartas são do dia-a-dia: o cotidiano de estudante, a saúde 

dos correspondentes e de suas famílias, o andamento doméstico, os lazeres permitidos aos 

namorados separados (principalmente o cinema, mas, também, livros, lidos e comentados e 

festas familiares), e, com o desenrolar do relacionamento, o amor e as expectativas em 

relação ao namoro e, mais tarde, ao noivado.   Um tema recorrente nas cartas é constituído 

pelas próprias cartas: a letra (boa, ruim, sem rascunho), o papel (com marca d’água, que 

acaba, que é pequeno), a pena (ruim, nacional, que não presta, a lápis), a extensão (curta, 
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apenas um bilhete, boa), o estado de espírito do correspondente no momento de escrever 

(estou triste, estou animado, estou com sono), o lugar de onde escreve (na mesa, na cama, no 

colo),  as peculiaridades do correio (termino porque a mala fecha as 3 horas,  o vapor vai na 

quarta-feira, o portador está a espera).    

As respostas, esperadas ou recebidas, também são seguidamente comentadas, a 

assiduidade dos correspondentes é uma condição essencial da correspondência amorosa. Não 

escrever é abandonar. 

Há um poema42 de Álvaro de Campos, heterônimo de Fernando Pessoa, que fala 

das cartas de amor, ridículas é claro, como o são todas as cartas de amor. Afinal, diz o poeta, 

ridículo é o sentimento (esdrúxulo) que lhes dá origem.   Devo confessar que tenho saudades 

de cada carta de amor que não recebi ou escrevi. 
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em que escrevia, sem dar por isso, cartas de amor ridículas. A verdade é que hoje,  as minhas memórias,  
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A necessidade de “escrever para educar” na correspondência de Jan Hus 
 

Thiago Borges de Aguiar1 
 
Resumo: Neste trabalho fazemos um estudo sobre a necessidade de escrever cartas para educar por 
parte do sacerdote Jan Hus, da Boêmia do século XV. Este personagem da reforma da Igreja Católica 
no período anterior a Martinho Lutero possui um importante lugar a ser reconhecido na História da 
Educação. Sua ação educativa na Capela de Belém, em Praga, especialmente voltada ao ensino da 
moral cristã e à defesa da verdade, precisou ser interrompida pela oposição do alto clero romano às 
suas ideias, forçando o capelão a se exilar. No entanto, Jan Hus utilizou da escrita de cartas para 
continuar a educar. Partindo da problematização da figura desse educador e da caracterização de sua 
correspondência, apresentamos suas motivações para escrita epistolar (trabalho intelectual, 
aconselhamento, refutação de acusações, defesa da verdade e continuidade da tarefa pastoral-educativa 
à distância) e o modo como utilizou dessa escrita para educar defendendo a verdade. 
 
Palavras-chave: cartas, educação cristã, verdade, século XV 

 

 

A escrita de cartas foi um importante recurso para a comunicação a distância desde a 

Antiguidade até o século XX e um elaborado exercício retórico para os intelectuais da Baixa Idade 

Média (cf. TIN (2005) e outros). A partir deste conceito, procuramos, em nossas investigações atuais, 

analisar a epistolografia em relação ao uso educativo. Para tal, realizamos um estudo de caso com a 

correspondência do educador Jan Hus, sacerdote da Boêmia, morto na fogueira em 1415, conhecido 

por seu papel na reforma da Igreja Católica, mas ainda pouco por seu trabalho educativo2.  

Neste trabalho, apresentaremos a parte deste estudo que diz respeito à necessidade desse 

educador de escrever cartas para realizar sua ação educativa. Iniciaremos com uma descrição do 

problema de designar esse sacerdote da Boêmia como “educador”, seguido de uma caracterização de 

sua correspondência, concluindo com uma análise de como a necessidade de escrevê-la aparece nas 

cartas. 

Jan Hus foi um sacerdote da região da Boêmia (onde hoje se localiza a República Tcheca), que 

nasceu entre 1369 e 1373 e foi morto na fogueira em 6 de julho de 1415, condenado como herege pelo 

Concílio de Constança. Foi representante e um dos líderes de um movimento reformista na Igreja 

Católica, cerca de cem anos antes de Martinho Lutero. Seu principal escrito, um tratado sobre a Igreja, 

inspirado nas ideias do reformador inglês John Wycliff, questiona, entre outros pontos, a submissão ao 

papa, indo de encontro às implicações da bula papal Unam Sanctam, de 1302, que a estabelecia. 

Dentre seus seguidores, posteriormente denominados Hussitas, destacaram-se os Irmãos Morávios, de 

onde, dois séculos depois, surgiu Jan Amós Komensky (Comenius), o criador da Didática.  

                                                      
1 Discente do Programa de Pós-Graduação em Educação da Faculdade de Educação da Universidade de São 

Paulo (FEUSP), no nível Doutorado, na área temática História da Educação e Historiografia. Membro do 
Grupo de Estudos História da Educação e Religião (GEHER) da FEUSP. 

2 Nossa pesquisa de doutorado intitula-se “Jan Hus Educador: um estudo do uso de cartas como instrumento 
educativo por um sacerdote da Boêmia no século XV” e é orientado pela Professora Doutora Maria Lúcia 
Spedo Hilsdorf. 
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Os biógrafos de Hus oferecem pouco destaque ao caráter educativo de sua vida e obra, 

preferindo-lhe a alcunha de “reformador”. Os tratados de História da Educação, em geral, inserem-no 

no movimento da Reforma Protestante e nas suas consequências educativas. 

Uma ação educativa de Hus pouco explorada na bibliografia é a sua atuação na reforma 

ortográfica da língua tcheca e sua divulgação, tendo inclusive produzido uma cartilha para o ensino de 

sua leitura3. Ela é citada por MANACORDA (1989, p. 194), um dos poucos historiadores da educação 

a mencionar Hus e o único que encontramos, até o momento, a citar a cartilha. 

Outro elemento da ação educativa de Hus, este bastante mencionado por seus biógrafos 

embora não apontado nessa perspectiva, é o conjunto de sermões proferidos no púlpito da Capela de 

Belém, a qual chefiou presencialmente por pouco mais de dez anos. Nos cerca de três mil 

(FLAJŠHANS apud SPINKA, 1968, p. 51) que proferiu em tcheco, o sacerdote movimentou a “capital 

cultural” do Império, Praga, divulgando as ideias reformadoras que lá pululavam nas últimas décadas. 

O chefe da Capela de Belém era também professor da Universidade de Praga e oferecia, nessa 

capela, abrigo para os estudantes que vinham estudar na primeira universidade nacional, fundada pelo 

imperador Carlos IV em meados do século anterior. Nessa moradia, provavelmente, também lhes dava 

apoio pedagógico, segundo um dos modelos de constituição dos futuros colégios que floresceram no 

Renascimento (HILSDORF, 2006, capítulo 2). 

Dentre as fontes para o estudo da atuação educativa de Hus, a que talvez melhor permita 

compreendê-la é o conjunto das cartas que ele escreveu nos últimos dez anos de vida. Essa 

correspondência é destacada por seu valor histórico e por revelar “as características e os sentimentos 

íntimos” (SPINKA, 1972, p. ix), ou por permitir ver como Jan Hus “viveu e trabalhou, de forma mais 

real (...) mostrado por ele mesmo” (WORKMAN e POPE, 1904, p. x). 

A leitura dessas cartas oferece-nos, contudo, mais do que elementos para observar essa ação 

educativa. A própria correspondência apresenta-se como um instrumento dessa ação, na medida em 

que dá continuidade à sua ação pastoral-educativa dos sermões na capela de Belém a distância, 

transmite seu legado educativo para seus discípulos e exorta seus amigos a seguirem padrões morais 

cristãos. 

Das cartas que Hus escreveu ao longo de sua vida, cerca de cem estão editadas atualmente. 

Tendo sido originalmente escritas em latim (cerca de 80%) e em tcheco (cerca de 20%), elas foram 

traduzidas para línguas como inglês, francês e alemão. Esses documentos são ainda originais em 

língua portuguesa4.  

A mais completa e recente edição da correspondência ativa de Hus (cartas escritas pelo autor) 

foi traduzida para o inglês pelo historiador estadunidense Matthew Spinka, em 1972, com base numa 

                                                      
3 Apresentamos essa cartilha no Simpósio Internacional "Livro Didático: Educação e História”, em 2007, na 

Universidade de São Paulo (ver bibliografia). 
4 Exceto pelos pequenos trechos presentes na tese de Renato OBERG, defendida na USP em 1972, intitulada 

“Jan Hus, um injustiçado?”. 
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edição tcheca de 1920. Utilizaremos essa compilação como base para a tradução e a numeração das 

cartas apresentadas neste trabalho. 

Nela encontramos 105 cartas, abrangendo os dez últimos anos da vida de Hus. Quatro das 

cartas fazem parte da correspondência passiva de Hus (nas quais ele é o destinatário). Todas foram 

escritas seguindo o padrão retórico intelectual da época, explicitado no texto “Regras para escrever 

cartas” (Rationes dictandi), de um autor anônimo de Bolonha de 1135, traduzido para o português por 

Emerson Tin (op. cit., pp. 81-109). 

Esses escritos de Hus versam sobre temas como Igreja, vida sacerdotal, obediência, verdade, 

moral cristã e comentários sobre seu contexto de vida particular e pública. Possuem por destinatários, 

em sua grande maioria, amigos ou opositores da nobreza, do clero, da realeza, da universidade e cartas 

pastorais para sua congregação ou para o “povo da Boêmia”. 

Mas o que levou esse sacerdote da Boêmia a escrever cartas? Em primeiro lugar, Hus era um 

intelectual, professor da Universidade de Praga e, portanto, tinha na escrita um de seus principais 

instrumentos de trabalho. Parte das suas primeiras cartas possui esse caráter de instrumento de 

trabalho, como a de número 2. 

Nela, escreve a John Hübner, um professor silésio-alemão da mesma universidade, em 1404. 

Em janeiro desse ano, Hübner defendeu em seu Quodlibet5 que um conjunto de quarenta e cinco 

artigos, supostamente extraídos dos escritos de Wycliff, era herético. Esta carta é a resposta de Hus, 

cujo trecho a seguir selecionamos a título de ilustração: 

 

“Você também declarou que Wyclif denomina a santa madre Igreja de sinagoga de 
Satã. Exceto por sua referência, isso não é verdade. Se talvez isso esteja assim 
escrito em sua cópia, é um erro; ou você não a leu cuidadosamente, ou a tendo 
examinado, você não registrou bem na memória. Pois se a cúria Romana for a 
sinagoga de Satã, isso não resulta que a santa madre Igreja seja a sinagoga de Satã. E 
se ele disse ‘Igreja’, sem adicionar ‘santa’, isso está de acordo com o que Davi diz: 
‘Eu odeio a igreja dos maus.’” 
 

Também encontramos nas primeiras cartas um educador aconselhando a respeito da conduta 

moral das pessoas. São cartas que mostram uma autoridade educativa que aconselha e é consultado a 

respeito dessa conduta. Essa relação é explícita na admoestação inicial da carta de número 1 (sem 

data), escrita a um sacerdote que acabara de aceitar um ofício secular: “Contra o meu conselho, não 

sei se correto, você já aceitou um ofício bastante perigoso” (grifo nosso). 

De modo semelhante, ele procede na carta 3 (sem data), para uma mulher da nobreza: “Ouvi 

dizer que você está levando bem sua viuvez, mas que não está sendo cuidadosa ao permitir jogos e 

danças em sua casa, o que é uma clara transgressão dos mandamentos de Deus.”  

Vemos reaparecer esse cuidado com a conduta moral das pessoas na carta de número 4, escrita 

antes de agosto de 1406, a um nobre acusado de cometer roubos durante as guerras de 1405. No trecho 

                                                      
5 Quodlibet é um exercício intelectual da Escolástica na qual um mestre dispõe-se a tratar de um tema levantado 

por qualquer pessoa. Le Goff (2003, pp. 122 e 123) apresenta brevemente esse tipo de disputa. 
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que selecionamos, o educador boêmio apresenta-se preocupado com um nobre que já foi seu discípulo, 

Jan Chudoba, exortando-o a parar de roubar. Também vemos uma menção que poderia passar 

desapercebida, mas que marcará boa parte das cartas seguintes de Hus: as acusações das quais ele 

próprio foi vítima. 

 
“Com grande tristeza no coração fiquei sabendo que algumas pessoas espalharam a 
informação que Vossa Nobreza voltou a roubar, agora, confiscando as propriedades 
das pessoas, desapropriando os donos e roubando suas posses. Se isso tudo o que 
dizem de você é verdade eu não sei e gostaria que não fosse. Ai de mim! É com 
frequência que me repreendem face a face, dizendo ‘Cuidado, seu filho devoto 
Chudoba, que você esperava que subisse aos céus e cuja penitência você ousou 
declarar publicamente, é, agora, um ótimo penitente! O que antes ele não podia 
roubar, agora rouba. Ele recebeu o título de cavaleiro para poder roubar com mais 
audácia.’ Esse tipo de fala crava-se em meu coração. 
Não obstante, essa fala em nada me ofenderia se eu soubesse que não é verdadeira. 
Pois coisas piores são ditas a meu respeito, mas eu me regozijo de consciência 
tranquila, negando as acusações de meus inimigos, ao saber que elas são 
indubitavelmente falsas. Por isso, nobre e amado senhor em Cristo, humildemente 
exorto-lhe, pelo amor da compaixão, misericórdia e justiça de Deus, que poupa os 
pecadores penitentes, mas pune aqueles que irremediavelmente cometem o mal: 
lembre-se da glória e da punição perpétuas, considere sua honra, permaneça firme 
em suas boas intenções anteriores e não roube.” (grifos nossos) 

 

Parte significativa da correspondência ativa de Hus apresenta, de alguma forma, sua refutação 

perante as acusações de heresia que lhe foram imputadas6 e a defesa da verdade, presentes na carta de 

número 8, escrita em 1408 para o arcebispo de Praga. No trecho a seguir, Hus apresenta-se ainda numa 

postura de humildade e fidelidade perante o arcebispo Zbyněk, que antes apoiava o sacerdote da 

Capela de Belém, mas que no momento da escrita dessa carta já havia se tornado um de seus grandes 

opositores. 

 

“Eu fui acusado por meus adversários perante a graça de Vossa Paternidade de ser 
um pregador escandaloso e errôneo, contrário à Santa Madre Igreja  e, assim, me 
afastar da fé. Mas isso foi feito de forma frívola e mentirosa. Portanto, com a ajuda 
de Deus, gostaria de, humilde e fielmente, refutar as acusações frívolas de meus 
inimigos, declamadas perante vossa mais graciosa Paternidade, para dar razão à 
minha fé e esperança.” 

 

Além desses quatro motivações da escrita (o trabalho intelectual, o aconselhamento moral, a 

refutação às acusações e a defesa da verdade), encontramos o principal conjunto de cartas com um 

objetivo específico de educação cristã. A carta de número 16 é a primeira desse conjunto. Foi escrita 

em 1411 para os habitantes da cidade de Louny, uma cidade localizada a noroeste de Praga, local que 

Hus considera um lugar no qual “a harmonia e unanimidade” pela “fé, paz, caridade e atenção à 

palavra do Salvador” são maiores do que em qualquer outra cidade. Escreve exortando-os a 

permanecerem no caminho correto que já seguem. 

                                                      
6 As origens e o teor dessas acusações fogem ao escopo deste trabalho. Elas foram bem desenvolvidas por 

Renato OBERG (1971 e 1972). 
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Ao povo dessa cidade propõe uma postura perante os cismas e conflitos entre as pessoas. 

“Caso haja ali alguém perturbador e obstinado em disseminar a discórdia, admoesta-
o como um irmão. Não leve a questão perante um tribunal, pois isso trará para 
ambos grandes prejuízos para sua alma, seu corpo e seus bens. Prefiram vindicar o 
mal causado a Deus ao mal causado a vocês mesmos.” 

 

O sacerdote boêmio afirma que a humanidade está errando, preocupando-se em vindicar as 

coisas pessoais mais do que as divinas. Escreve, então, como o clero está incoerente com as 

recomendações das escrituras, mostrando os erros que combatia, bem como a perseguição que ele 

próprio estava sofrendo. 

 

“Um sacerdote, monge ou prelado pode ser um fornicador ou um adúltero e sair livre 
de sua falta, mas se ele ensinar algo segundo sua vontade, isso será visto como um 
motivo para o anátema. Acontece o mesmo com os leigos: se alguém desonrar a 
Deus, eles não o punirão, mas se alguém lhes disser “Sacerdotes designados, vocês 
me condenaram injustamente”, o que acontece com frequência, imediatamente eles o 
punem com a espada, porque afirmam que ele acusou injustamente aos juízes 
clericais.” 

 

Voltando-se a seus destinatários, afirma acreditar que eles não seguirão esse caminho e 

discorre, como um tema para reflexão, sobre a Justiça Divina. Esta é apresentada como a compensação 

futura pelos sofrimentos presentes, concluindo “seremos, então, abençoados se perseveramos no 

caminho do bem até o fim”. Termina sua carta exortando-os a viverem devotamente7. 

A carta aos habitantes de Louny é semelhante à outra, de número 20, escrita posteriormente, 

mas ainda no mesmo ano, para os moradores da cidade de Plzeň. A característica educativa dessas 

cartas será a marca de cerca de um quarto da correspondência hussita. Elas formam o que designamos 

como cartas pastorais-educativas8. Foram escritas para serem lidas, provavelmente, no púlpito da 

Capela de Belém, em sua ausência. Mas por que escrever cartas para serem lidas no local de onde Hus 

proferia seus sermões? A motivação para educar por meio dos sermões moveu-se para a escrita devido 

a uma nova necessidade: compensar a distância causada por seu exílio forçado. Na carta de número 

25, de outubro de 1412, ele vive seu ponto de viragem. 

A cidade de Praga fora posta sob interdito por causa das ações e palavras de Hus. O interdito é 

uma sanção que impede a realização de ofícios divinos na região. Talvez não consigamos, hoje, 

perceber o que isso significava para o povo boêmio da época. A historiadora estadunidense Barbara 

TUCHMAN (1978) oferece-nos a medida da influência da Igreja no cotidiano, quando descreve o 

Cristianismo como 

 

                                                      
7 Esta carta, bem como toda a correspondência, também poderia ser analisada do ponto de vista da retórica 

medieval, visto que segue o padrão apresentado na Rationes dictandi (Emerson TIN, op. cit.), com saudação, 
captação da benevolência, narração, petição e conclusão. 

8 Os números dessas cartas na edição de Matthew Spinka são: 25, 26, 27, 28, 29, 32, 37, 38, 39, 40, 41, 46, 48, 
50, 51, 52, 58, 73, 87, 91, 94, 100 e 101. 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

“a matriz da vida medieval: até mesmo receitas de cozinha determinavam que um 
ovo fosse cozido 'durante o tempo em que se pode dizer um Miserere'. Ele 
governava o nascimento, casamento e morte, sexo, comida, estabelecida as regras do 
direito e da medicina, dava à filosofia e à erudição sua matéria. A participação da 
Igreja não era uma questão de escolha, mas compulsória e sem alternativa, o que lhe 
dava uma influência que não era fácil desalojar.” (p. 32) 

 

Cientes dessa presença, podemos compreender esse grande momento de dúvida para Hus: 

“Refleti longamente, também, a respeito da carta de Santo Agostinho ao Bispo 
Honoratus, que procurou por seus conselhos em uma situação semelhante. Em sua 
resposta, Agostinho conclui: ‘Aquele que fugir de tal modo que sua fuga não prive 
sua igreja do ministério evangélico faz o que o Senhor lhe recomendou e permitiu. 
Mas aquele que fugir de tal modo que o rebanho do Cristo seja privado de seu 
alimento espiritual é como o mercenário que, vendo o lobo se aproximar, foge, 
porque não se preocupa com as ovelhas.’(...) 
Avisem-me, portanto, se vocês concordam com o conselho de Agostinho, pois 
minha consciência adverte-me da ofensa que minha ausência pode causar, embora 
não esteja faltando ao rebanho o alimento necessário da palavra de Deus. Por outro 
lado, temo que minha presença, durante o período do interdito execravelmente 
obtido, possa causar a suspensão desse alimento, privando o rebanho do santo 
sacramento da comunhão e de outros recursos para a salvação.” 

 

Deixar o “rebanho” para acabar com o interdito à Praga, correndo o risco de não poder 

oferecer a “palavra de Deus”, o “sacramento da comunhão” e “outros recursos para a salvação” ou 

permanecer, oferecendo esses elementos? Eis a grande dúvida de Hus, a dúvida do educador. A dúvida 

daquele que quer continuar a educar apesar das dificuldades que se surgiram: o que é mais prejudicial, 

a sua ausência ou a sua presença nestas circunstâncias. As referências à “palavra de Deus” e às 

epístolas de “São Paulo” no final da carta antecipam o caráter educativo da correspondência escrita do 

exílio.  

 

“O apóstolo Paulo, dos teólogos o mais avançado, exortou seus discípulos 
convertidos a orarem o tempo todo, no espírito, por ele (...) como encontramos em 
Efésios 6, Tessalonicenses 3 e Colossenses 4.(...) 
Suplico-lhes, portanto, em nome do Senhor, que lhe despejem súplicas em espírito e 
verdade, para que “a palavra viva de Deus seja-me dada ao abrir minha boca e eu 
possa falar como devo”, tal qual foi dada a São Paulo por causa das orações de 
outros.” 

 

Cerca de um mês depois desta, Hus demonstra sua preocupação em continuar a ensinar a 

moral cristã, apesar da distância, na carta de número 27. Esta, escrita em tcheco para o povo de Praga, 

ele ensina as pessoas a reconhecerem o que denominou de “armadilhas do Anticristo e de seus 

mensageiros”. Neste trecho, justifica ter se exilado para proteger seus fiéis e defender a verdade. 

 

“Tenham certeza que eu não hesito entregar minha pobre vida pela verdade de Deus 
perante o perigo ou a morte, pois nada falta para nós em Sua palavra e, dia após dia, 
a verdade evangélica se espalha mais. No entanto, eu desejo viver por aqueles que 
sofrem a violência e precisam da pregação da Palavra de Deus, para que a maldade 
do Anticristo possa ser exposta e os devotos escapem dela. É por isso que eu estou 
pregando em outros lugares e exercendo o ministério para todos, sabendo que assim 
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a vontade de Deus se realiza em mim, mesmo que eu morra ou caia doente pelas 
mãos do Anticristo. Se eu for para Praga, os meus inimigos, que não servem a Deus 
e impedem os outros de servi-lo, com certeza, prepararão armadilhas para mim e 
perseguirão a vocês. Contudo, rezemos a Deus para que, se houver entre eles alguns 
dos escolhidos, que estes se voltem para o conhecimento da verdade.” 

 

Este exílio viria a se transformar em prisão no momento em que Hus chegou à cidade alemã 

de Constança, em novembro de 1414, para o Concílio no qual esperava esclarecer suas posições. Estar 

encarcerado foi uma forte motivação para a escrita. Preso, escreveu mais da metade da 

correspondência que dispomos dele hoje em dia.  

As cartas escritas de Constança são as mais conhecidas e citadas do educador boêmio. 

Matthew Spinka, por exemplo, traduziu-as para o inglês em 1965, sete anos antes da publicação 

completa. Quem fizer uma leitura atenta desse conjunto perceberá que Jan Hus procurou deixar nelas 

sua marca, que já anunciara em outro trecho da mesma carta 27: “A verdade que eles quiseram 

eliminar tem a propriedade de brilhar mais forte, sempre que se tenta apagá-la, e de subir mais alto, 

sempre que se tenta rebaixá-la.” 

O que no início de sua correspondência era uma defesa de si próprio tornou-se, com o passar 

dos anos e das palavras, uma defesa da própria Verdade, utilizando-a como o mote de sua educação 

cristã por meio das cartas. O trecho a seguir é representativo dessa intenção: 

 

 “Escrevo-lhes esta carta, meus queridos irmãos e amadas irmãs, para que vocês se 
mantenham firmes na verdade que aprenderam. Não temam as intimações e não 
venham menos do que antes para ouvirem a Palavra de Deus por causa das ameaças 
cruéis que eles fazem. Pois “o Senhor é fiel, e há de fortalecer-vos e vos guardar do 
mal’.” 

 

Mais que a necessidade causada pela separação, aumentada pelo exílio e pela prisão, e a 

necessidade de defender-se perante as acusações, Jan Hus, este educador da Boêmia do século XV, 

utilizou-se das cartas para dar conta da sua mais premente necessidade educativa: a de continuar a 

educar, defendendo a verdade, não importando qual fosse o obstáculo.  
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CIDADE: uma materialidade subjetiva 

 
José Valdenir Rabelo Filho   

 
 
Resumo: Este trabalho, na medida em que se propõe a pensar a cidade de Sobral a partir dos 
significados simbólicos atribuídos por seus diversos atores sociais, ressignifica as 
possibilidades de ler/ver este lugar, o qual, por vezes, não é aqui entendido como um 
complexo harmônico e uniforme. A Sobral, da forma como é lida aqui, é uma cidade que 
carrega em seu interior outras muitas cidades, é essencialmente um complexo dinâmico e 
plural, palco de atuação caleidoscópica pois de conflito, onde atores múltiplos compartilham e 
se confrontam quanto a legitimidade da construção simbólica sobre o lugar. Ir ver o conflito, 
as tensões sociais, é ler as muitas cidades silenciadas e negadas. Assim sendo, o intento deste 
trabalho é observar como a cidade é dita e inventada, significada por seus diversos 
personagens históricos. 
 
Palavras-chave: Cidade; silêncios, significação do mundo social; tensões sociais. 

 

Abstract: This work, as long as it proposes to consider the city of Sobral from the symbolic 
meanings attributed to their different social actors, remake the possibilities to read / see this 
place, which sometimes is not understood as a harmonic complex and uniform. The city of  
Sobral, the way it is read here, is a city that carries inside many other cities, is essentially a 
dynamic complex and plural, kaleidoscopic scene of action because of conflict, where 
multiple players face and share about the legitimacy of the symbolic construction of the place.   
While you go and see the conflict, social tensions, you read the many silenced and denied 
cities. Therefore, the intent of this work is to observe how the city is said and invented, by 
means of its various historical characters. 
 
Key-words: City, silences, the world's social meaning, social tensions. 

 

A cidade é, sobretudo, uma invenção humana, uma materialidade constituída de 

subjetividade, pois enquanto organização material, delimitada pela relação entre os homens e 

a natureza, a cidade é forjada, pensada, imaginada, organizada, desejada, de diferentes formas, 

por diferentes atores, assumindo, deste modo, uma característica não objetiva, dada a ver, a 

tatear como um corpo homogêneo, mas sim como um objeto, um indício da ação humana 

dado a ler. Neste sentido, ler a cidade é compreender que esta materialidade é simbolizada 

não somente pela concretude da ação do homem sobre a natureza, visualizada nas edificações, 

no perfil do espaço construído, ou ainda pela rede de artérias e vias, mas sim, em essência, 

pela confluência entre o pensar, o sentir, o criar a cidade visível e invisível, a real e a 

desejada, na tensão estabelecida entre os sujeitos que dela fazem parte, que a ela produzem. 

                                                 
 Universidade Estadual Vale do Acaraú – UVA/Sobral - CE. Graduado em História na modalidade Licenciatura. 
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Entendida como uma obra coletiva que é impensável no individual, como uma rede 

complexa de relações sociais que forja um tecido sempre renovado, a cidade é sobremodo, um 

espaço de sociabilidade, de acomodações e disputas, onde atores diversos contracenam 

cotidianamente, e se relacionam com o espaço, na medida em que o constrói, de diferentes 

formas, elaborando e defendendo interesses particulares e/ou de uma coletividade 

fragmentada, forjando, enfim, um espaço múltiplo, polifônico, também de conflito. 

Então, busco compreender este espaço em sua pluralidade, evidenciando, assim, que 

o mesmo não é forjado ou pensado somente por aqueles que seriam identificados no interior 

das classes dominantes ou das elites dirigentes, como aqueles que “fazem a cidade”, mas sim, 

e sobretudo, pelos sujeitos anônimos, que trafegam por “vias subterrâneas”, “homens 

comuns” que ajudam a formatar o espaço urbano a partir de suas ações, desejos e projeções 

imaginárias. Ler a cidade, é estar atento a essa articulação tensa entre os diferentes atores 

sociais e o espaço construído, e ao mesmo tempo compreender que 

 

A idéia de tensão (...) é sempre a idéia de demonstrar que não há possibilidade de ler 
qualquer fenômeno de maneira unitária, de uma maneira que não englobe as 
contradições. (...) É porque se reconhecem essas tensões que nós, como cidadãos, 
temos um espaço de intervenção. (CHARTIER, apud, CARVALHO, 2005: 158) 

 

Assim, uma vez compreendendo a cidade como uma construção coletiva e por isso 

mesmo tensa, marcada pelo movimento de contrários, pela divergência social entre as formas 

de produção e apropriação do espaço, é que aponto a cidade, da forma como sugere Ítalo 

Calvino (2003), como portadora de outras múltiplas cidades, estando estas contidas naquela. 

Então, a relação aí existente entre cidade “real” e cidade imaginada, prefigurada, desejada, é 

muito sutil, pressupondo, este diálogo, uma circularidade de sentidos conferidos aos espaços 

que são atribuídos de valores pelos atores que a produzem e consomem. 

Como um detetive (GINZBURG, 1989: 143-179), que fareja pegadas, indícios 

aparentemente negligenciáveis, ou marcas de historicidade deixadas no tempo, o historiador 

que parte em busca da polifonia citadina deve estar atento às lutas simbólicas legitimadas 

enquanto representação do viver neste espaço, além do que, como nos alerta Benjamin, deve 

compreender “(...) que nada que um dia aconteceu pode ser considerado perdido para a 

história”. (BENJAMIN, 1994: 223) 

Nesta medida então, o objetivo aqui é “escovar a história a contrapelo” 

(BENJAMIN, 1994: 225), de modo a que, como propõe Bourdieu, se possa intervir no espaço 

citadino na medida em que o mesmo é problematizado, a partir do momento em que é 
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reinventado com base em uma narrativa que evoca experiências individuais e coletivas – 

forjadas num espaço temporal delimitado – na formatação, ou produção do espaço. 

 

Sobral: uma Cidade de múltiplas cidades 

 

A cidade, então, objeto de análise, é Sobral, a qual busco compreendê-la em sua 

pluralidade, em sua tessitura complexa, atentando para as construções simbólicas, ou 

representativas que buscam legitimar o referido espaço a partir de uma perspectiva 

uniformizadora, tendendo a silenciar as vozes que destoam de um projeto elitista político-

econômico, e, no caso da referida cidade, também religioso. Visualizo esta tendência a 

uniformizar, como um projeto que tem por objetivo criar um espaço não somente discursivo 

para dizer, pensar, criar ou “fazer” a cidade, ou como propõe Bourdieu, como um poder 

simbólico, o qual é arregimentado 

 

(...) como poder de constituir o dado pela enunciação, de fazer ver e fazer crer, de 
confirmar ou de transformar a visão do mundo e, deste modo, a acção sobre o 
mundo, portanto o mundo; poder quase mágico que permite obter o equivalente 
daquilo que é obtido pela força (física ou econômica), graças ao efeito específico de 
mobilização, só se exerce se for reconhecido, quer dizer, ignorado como arbitrário. 
(BOURDIEU, 2001: 14) 

 

Entendo, conforme ainda a discussão proposta por Bourdieu sobre o “poder 

simbólico”, que os sistemas simbólicos forjados por determinada classe social tendem a 

instituir propensões ao mesmo tempo de integração, e desagregação, diferenciação. Ou seja, 

os sistemas simbólicos, criados pelas elites econômicas e político-religiosas, elaboram forças 

que dimensionam a identificação e integração entre os seus, ao mesmo tempo em que 

estabelece a distinção, o distanciamento das demais classes. Isso, todavia, não implica dizer 

que as camadas populares não elaboram ou constroem os seus sistemas simbólicos, de modo a 

estabelecer, também, um sentido imediato e mediado do mundo. A relação aí estabelecida, 

entre os sistemas simbólicos, ou mais especificamente os campos de produção destes, tende a 

dimensionar-se conflitivamente, gerando assim, conforme Bourdieu, a luta simbólica, onde 

“As diferentes classes ou fracções de classe estão envolvidas (...) para imporem a definição do 

mundo social mais conforme seus interesses, (...)”. (BOURDIEU, 2001: 11) 

Fica evidente, nesta medida, para as problemáticas que este trabalho busca 

evidenciar, que a cidade é um espaço privilegiado para a ocorrência desta luta, o que nos 
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permite inferir ou vislumbrar a existência de muitas outras cidades dentro da cidade de Sobral, 

pois as formas como as diferentes classes e atores sociais que a estas dão forma se relacionam 

e vivem a e na cidade, diferem, sendo possível, assim, estabelecer uma relação ou mesmo 

distinção entre a cidade visível, carregada de suas tensões sociais, e a cidade invisível, 

sonhada, vislumbrada enquanto possibilidade, ou mesmo tomada como realidade a partir da 

força discursiva que busca construí-la figurativamente. 

Identifico esta luta simbólica nas formas de “inventar”, produzir, ou significar 

discursivamente, o espaço citadino, e, visualizo tais questões em alguns trabalhos que tratam 

da história da cidade de Sobral, os quais buscam apontar os indícios que legitimam a 

formação oficial da mesma, além do que assim o fazem, com algumas exceções, a partir de 

uma perspectiva que tende a homogeneizar a rede de relações sociais entre os sujeitos, ou 

atores do complexo citadino, os quais vivenciam experiências diferenciadas, pois, não 

podemos perder de vista, são estabelecidas historicamente na malha das relações.  

Preocupados em apresentar a cidade de onde falam, como um espaço construído em 

harmonia social, os autores 1 apontam que as bases da mesma vem a surgir ainda no século 

XVIII, quando da concessão, em 1702, de uma sesmaria à Ribeira do Acaraú ao português 

Antonio da Costa Peixoto. A partir de então, com a ocupação daí decorrente, forjada a partir 

da aglomeração em torno da Fazenda Caiçara, o espaço natural passa a ser redimensionado, 

reinventado pelo homem, o qual tende a se relacionar com o meio de modo a atender às suas 

necessidades cotidianas, e mesmo, concomitantemente, a organizar um sistema comercial.  

No intento de também pontuar uma escrita que foge ao viés apaziguador das tensões 

sociais como base constitutiva do espaço 2, evidencio que a ocupação e mesmo o 

desenvolvimento comercial a ser desenvolvido na região, é pautado a partir dos caminhos 

traçados pelas boiadas, os quais foram forjados desde o início da colonização, definindo 

                                                 
1 Considero estes trabalhos tendendo a negligenciar as relações conflitivas, ou mesmo, as múltiplas cidades que 

constituem a Sobral. Deste modo, temos: SOARES, José Teodoro. A idéia de modernidade em Sobral. 
Fortaleza: Edições UFC/ Edições UVA, 2000; ARAÚJO, Francisco Sadoc de. Raízes portuguesas do Vale 
do Acaraú. 2º ed. Sobral: Edições UVA, 2000; GIRÃO, Glória Giovana S. Mont'Alverne & MAIA 
SOARES, Maria Norma. Sobral: Historia e Vida. Sobral: Edições UVA, 1997; FROTA, D. José Tupinambá 
da. História de Sobral.  Sobral: UVA, 1990; ROCHA, Herbert. Uma noite de 50 anos. In: O Lado Esquerdo 
do Rio. São Paulo: Hucitec: Secretaria de Desenvolvimento da Cultura e do Turismo; Sobral: Escola de 
Formação em Saúde da Família Visconde de Sabogosa, 2003; dentre outras. 

2 O trabalho de SOUZA, Raimundo Nonato Rodrigues de. Irmandade e Festa: Rosário dos Pretos de Sobral – 
CE (1854-1884). Fortaleza: Edições NUDOC / Expressão Gráfica e Editora, 2007, nos é importante, pois a 
partir dele podemos encontrar indícios que descaracterizam os preceitos de uma cidade construída em 
harmonia social, uma vez que o mesmo, compromissado com os preceitos da História Social de matriz 
inglesa, apresenta criticamente a segunda metade do século XIX na região do Vale do Acaraú, demonstrando, 
com base em vasta pesquisa documental, que a constituição do espaço, pelo qual hoje conhecemos por cidade 
de Sobral, foi marcada por uma tensão social arregimentada a partir de forças múltiplas, que se confrontavam 
em momentos específicos, mas que comungavam de lugares sociais distintos, a construção do espaço. 
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percursos ou vias que tinham as margens dos rios como referência de acesso ao sertão. Então, 

traçados os caminhos a partir da ribeira do Acaraú, o processo de ocupação passa a ser 

dimensionado, encontrando, como ponto de apoio para o soerguimento de um povoado, a 

prática religiosa. Conforme nos sugere Souza “Um ponto fundamental nesse processo foi o 

fato de o povoado da Caiçara ter-se tornado sede do Curato Nossa Senhora da Conceição da 

Ribeira do Acaraú, em 1742, e de aí ser determinado a construção da Matriz do Curato”. 

(SOUSA, 2000: 16)  

Após o estabelecimento do Curato nas imediações da Fazenda Caiçara, então, os 

percursos trilhados pela prática religiosa passam a convergir para o referido local, o que vem 

a influenciar, nesta medida, o processo de estruturação e significação do espaço social. Nesta 

medida Souza apresenta ainda que  

 

Assim, a criação de gado; o estabelecimento da Igreja Católica, exercendo o controle 
religioso sobre as pessoas e os grupos; e o comércio, inicialmente do couro e depois 
do algodão, definiram, durante o século XVIII, a ocupação do Vale do Acaraú e a 
constituição do núcleo que viria a ser, mais tarde, a cidade de Sobral. (SOUSA, 
2000: 17) 

 

Nomeada Vila Distinta Real de Sobral em 1773, e elevada oficialmente à condição 

de cidade em 1841, com o nome de Fidelíssima Cidade Januária do Acaraú, a cidade, então, 

para aqueles autores que a entendem como um espaço homogêneo passa a existir 

oficialmente. A nomeação honorável dada, e mesmo a mudança de Vila Distinta Real de 

Sobral para Fidelíssima Cidade Januária do Acaraú, de acordo com Araújo,  

 

Pretendia ser uma homenagem à família do Imperador Dom Pedro II, na pessoa de 
uma de suas irmãs legítimas, a princesa dona Januária, (...), conhecida 
posteriormente pelo nome de Condessa d’Áquila, (...). (ARAÚJO, 2000: 31) 

 

Todavia, ainda conforme o autor acima referendado, “O povo sobralense, (...), 

aceitou a honra de ser cidade, mas rejeitou a mudança de nome. E começou a protestar e a 

exigir que retornasse a anterior denominação de Sobral”. (ARAÚJO, 2000: 31) 

Tais enunciações suscitam alguns problemas, o primeiro deles diz respeito à 

“invenção” oficial da cidade; o segundo, no que tange à narrativa construída, diz respeito às 

formas de elaboração discursiva que dimensionam a construção do espaço citadino como 

portador de uma uniformidade apaziguadora. É importante, ainda, que se questione sobre o 

referencial apontado por Araújo quando o mesmo evidencia certa insatisfação social – “o 

povo sobralense (...). começou a protestar ”. 
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Nesta medida, questiono se a cidade passa a existir a partir do momento em que ela é 

enunciada por entidades e/ou sujeitos pertencentes a lugares oficiais, ou se ela preexiste a essa 

nomeação? O que faz da cidade uma Cidade? Será que essa invenção está restrita às 

construções oficiais que a nomeiam enquanto tal, ou será que essa construção perpassa a 

vivência cotidiana e as significações que os sujeitos constroem no e sobre o espaço? Em que 

segmento da sociedade encontraria lugar este povo que reivindica um nome? 

Compreendo, conforme as proposições levantadas por Joseph Rykwert, que 

 

As cidades – “towns” e “cities” – não são fruto de uma ordem política ou econômica 
que nos é imposta totalmente de cima para baixo; tampouco são determinadas de 
baixo para cima por forças obscuras que mal conseguimos identificar e, menos 
ainda, controlar. (RYKWERT, 2004: 06) 

 

Deste modo, me parece, a cidade é fruto da interação e mesmo luta entre os 

significados atribuídos ao espaço tanto por aqueles que seriam identificados no interior das 

classes dominantes ou das elites dirigentes, quanto por aqueles identificados no interior das 

camadas populares, homens e mulheres comuns que contracenam a mesma história que 

aqueles, pressupondo, este diálogo, conforme nos sugere Ginzburg (1987: 20) uma 

circularidade, influxo entre as culturas.  

Assim, acredito, ainda evocando as proposições de Rykwert, que a cidade de Sobral 

não vem a surgir somente após a sua designação enquanto tal, mas sim, ela preexiste a essa 

existência oficial, ou seja, à formação do lugar perpassa os significados simbólicos atribuídos 

pelos atores sociais que o produzem, não podendo, nesta medida, a sua formação ser atribuída 

de forma exclusivista a entidades exteriores a esta vivência. Assim sendo, visualizo esta 

elevação de Vila Distinta Real de Sobral à Cidade Januária do Acaraú, como uma construção 

discursiva que busca primeiro delegar ou afirmar o poder de quem diz sobre o lugar, e, 

segundo, distinguir o referido espaço dos demais, pois como propõem ainda Rykwert, “Villa – 

como a palavra francesa ville e a inglesa town – tem um leve sabor de rural”.  

Portanto visualizo a “elevação” à cidade como um projeto que busca criar um lugar 

privilegiado para quem a pronuncia e para aqueles que a este projeto se aproximam a partir do 

pertencimento traçado, o qual incide sobre as relações simbólicas de força que significam o 

mundo social. 

Sendo assim, é que considero, neste momento, ser importante, trazer para a discussão 

as propostas levantadas por Williams quando, ao trabalhar as relações entre O Campo e a 

Cidade, pronuncia que “O campo passou a ser associado a uma forma natural de vida – de 
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paz, inocência e virtudes simples. À cidade associou-se a idéia de centro de realizações – de 

saber, comunicações, luz”. (WILLIAMS, 1989: 11) 

“Criar” a cidade então, implica relações de poder que são delimitadas pela 

elaboração de um espaço para tornar visível e mesmo dizível um projeto diferenciado, 

delimitando, deste modo, lugares sociais também diferenciados, entre aqueles que elaboram 

para si a incumbência de pensar, e produzir ou fazer a cidade, e aqueles que são ditos apenas 

como ocupantes passivos, sem poder de intervenção no espaço. 

Pensar então sobre o “povo” enunciado por Araújo, me traz algumas inquietações, 

uma vez que o projeto de escrita do mesmo, parte na perspectiva de demonstrar, com base na 

empiria documental, a importância dos portugueses, e com estes as suas instituições, para a 

ocupação e mesmo construção do espaço, pelo qual hoje se conhece como cidade de Sobral. 

Então, me parece não ser possível precisar que a terminologia utilizada possa indicar as 

camadas populares demonstrando uma reação, ou mesmo reivindicando um lugar de 

intervenção, mas sim, tal enunciado surge como vestígio que parece reafirmar a atuação de 

uma elite que passa então a distinguir o espaço, e mesmo a estabelecer critérios para a sua 

diferenciação em seu interior.  

Deste modo, as perspectivas argumentativas apresentadas para dizer sobre o lugar, 

tendenciam a criá-lo, a partir da enunciação, com um caráter muito apaziguador, modelar, 

como se às relações sociais fugissem as tensões, como se o diálogo travado entre os atores 

sociais que contracenam no cenário citadino, uma vez que partilham lugares, desejos e 

virtudes diferenciadas, não fosse marcado pelo embate, como se este destoar não fosse 

sintomático mesmo na organização, e nas possibilidades de dizer o lugar. 

 Tais questões surgem como um alerta, no sentido de que não se deve perder de vista 

o lugar de produção, ou seja, o “lugar social” daqueles que enunciam a cidade de Sobral como 

um instrumento pensado e realizado por elites político-econômicas e também religiosas, 

formatado ou dado a tatear como um corpo homogêneo, como um dado objetivo. 

Os mesmos apontamentos são importantes para introduzir os problemas sobre os 

quais pretendo me debruçar com mais afinco, de modo a delimitar a Cidade tomada como 

objeto de análise a partir de suas representações, as quais, em grande medida, estão calcadas 

nas enunciações que a enquadram sob uma única possibilidade de vir a ser. 
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Entre o dar a ver e o esconder: os conflitos de memórias 

 

A Sobral tomada como objeto, então, é uma Cidade não-dita, ou mesmo uma cidade 

negada por uma historiografia engajada em um projeto que tende a criar uma memória 

histórica dimensionada em harmonia social, ou, como nos propõe De Decca, preocupada em 

preservar, ou mesmo legitimar a “(...) memória histórica do vencedor, o que faz parte do 

exercício de dominação, ao edificar o futuro ao mesmo tempo em que refaz o passado”. (DE 

DECCA, apud, SANTOS, 2000: 23) 

Dizer sobre um tempo pretérito é representá-lo, é presentificá-lo com base em uma 

narrativa que evoca experiências a partir dos vestígios de historicidade deixados no tempo, é, 

todavia, não poder chegar ao passado tal qual ele aconteceu, pois os percursos trilhados são 

múltiplos e condicionados pelas circunstâncias históricas do tempo que foi, e do tempo que é. 

Neste sentido, o historiador elabora uma representação no presente dado sobre um passado 

experimentado, a partir das representações deste passado que a ele é acessível, ou seja, 

constrói o conhecimento histórico na perspectiva de que ele é indireto, indiciário e conjetural. 

(GINZBURG, 1989: 157) 

A cidade sobre a qual reflito é a Sobral do século XX, ou mais precisamente o espaço 

citadino que é forjado num regime de exceção, que é pensado e construído por diversos atores 

sociais ao longo da Ditadura civil-militar implantada como regime político no Brasil em 31 de 

Março de 1964. Contudo, antes mesmo de traçar um itinerário de escrita que possa conduzir o 

leitor à visão do lugar, pois como propõe Certeau (2002: 277) ler é ir ver, considero ser 

importante dar continuidade às reflexões até então trabalhadas, pois tais questões inserem a 

minha problematização, o meu problema histórico. 

Neste sentido, a Sobral do século XX, construída a partir da enunciação discursiva 

elaborada por Glória Girão & Norma Maia Soares, em Sobral: história e vida, por Teodoro 

Soares, em A idéia de modernidade em Sobral, por Herbert Rocha, em O lado esquerdo do 

rio, dentre outros, é uma cidade que é dita, também em harmonia, que é dada a ver como um 

vestígio objetivo, como uma objetivação material pensada e mesmo realizada por uma elite 

econômica, política e, em grande medida, também religiosa.  

Silenciar as tensões, evidenciar uma cidade idealizada, imaginada, prefigurada, 

exemplar, faz parte de um projeto que busca sim, como nos sugere De Decca, evidenciar a 

memória histórica daqueles que arregimentam forças e criam mecanismos para tornar dizível 

e por conseguinte visível as suas realizações, inventando a partir do poder de enunciação 

elaborado pela narrativa, o passado, significando, por conseguinte, a partir da intervenção 
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dada, o presente, e projetando, elegendo, ou edificando deste modo, o ordenamento social, o 

perfil citadino, e as perspectivas para a produção do urbano. 

Parece ser muito importante, na medida em que faço tais apontamentos, retomar a 

discussão proposta por Bourdieu sobre O poder simbólico, quando o mesmo apresenta que  

 

O que faz o poder das palavras e das palavras de ordem, poder de manter a ordem ou 
de a subverter, é a crença na legitimidade das palavras e [na] daquele que as 
pronuncia, crença cuja produção não é da competência das palavras. (BOURDIEU, 
2001: 15) 

 

Deste modo, entendo que o poder de mobilização que arregimenta o pertencimento 

ou a formação da identidade social, não está contido, de maneira exclusivista, nas palavras 

que enunciam um passado dado, ou mesmo o presente de uma cidade, mas sim, também, em 

grande medida, nos sistemas simbólicos que a significam, ou seja, a palavra pela palavra é um 

complexo aprisionado, contido em si mesmo, encontrando, todavia, a sua emancipação no 

ordenamento que é dado a ela através de ferramentas que a sistematizam e a tornam visível e 

mesmo dizível, aceita socialmente enquanto possibilidade de verdade, legitimando, outrossim, 

o lugar social de onde ela é dita. 

A emancipação da palavra, então, da forma como busco entendê-la, é estabelecida a 

partir de instrumentos ou ferramentas de enunciação, e, no século XX, um dos mecanismos 

utilizados para arregimentar uma mobilização social entorno do que é dito sobre a cidade de 

Sobral, é o semanário Correio da Semana, o qual,  

 

Aos 31 de março de 1918, sob os auspícios de Dom José Tupinambá da Frota, 1º 
Bispo da diocese sobralense, (...) surgiu, na cidade de Sobral (...)” 3, [como o] “(...) 
porta-voz da verdade e defensor das causas justas (...) que trabalha pela difusão 
da verdade e pela grandeza da Religião e da Pátria. 4 

 

Periódico vinculado à Igreja Católica, o Correio da Semana passa a ser, então, carro-

chefe na veiculação dos ideais do catolicismo, que, àquele momento passava por um processo 

de renovação, ou seja, passava a viver uma nova dinâmica a qual, conforme sugere Santos, 

legitimava-se “(...) defendendo uma reforma europeizante e romanizadora nas bases da 

catolicidade”. (SANTOS, 2000: 20) 

                                                 
3 Correio da Semana: resumo histórico. Correio da Semana. Sobral, 14 de mar. de 1968. p. 02. 
4 Meio século de existência. Correio da Semana. Sobral, 14 de mar. de 1968. p. 02. Grifos meus. 
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Construo uma representação sobre a Cidade a partir dos indícios de historicidade 

deixados no tempo, observando as significações do espaço que são dadas pelos diversos 

atores sociais que a vivificam. 

Presentificar uma cidade ausente, ou dar a ver uma ausência tornando sensível uma 

presença, foi o intuito desta narrativa histórica. 
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Teatralidade textual e globalização: algumas reflexões e uma breve análise de 525 linhas 
de Marcelo Paiva1 

 
Stephan Baumgärtel* 

 
Resumo: O presente artigo apresenta algumas características da dramaturgia não-mais 
dramática no contexto da sociedade contemporânea. Ambas se mostram marcadas pela 
transformação midiática das relações econômicas, culturais e sociais que é discutida sob o 
conceito de globalização. A escrita teatral reage a esta transformação através da elaboração de 
formas pós-dramáticas cuja superação da fábula e da representação implica um 
reconhecimento do mundo enquanto estrutura opaca na qual o observador enquanto autor e 
diretor é inserido, de maneira que não pode mais representar o mundo atual como objeto 
transparente. O texto 525 linhas de Marcelo Paiva é discutido como um dos primeiros 
exemplos da dramaturgia brasileira a discutir este fenômeno.  
 
Palavras chave: teatro pós-dramático, dramaturgia pós-dramática, teatralidade textual. 
 
 
 

1. A sociedade contemporânea e o surgimento de textos não-mais dramáticos.  
 

Desde os anos 60 do século XX cresce o número de textos teatrais que não podem 

mais ser descritos adequadamente através da criação de sua fábula. Mesmo se tais textos 

possuem ainda um fio narrativo que podemos denominar intriga, fica claro que o significado 

deles não reside mais na concatenação linear de ações via falas dialogadas. Textos como Fim 

de partida de Samuel Beckett, Kaspar de Peter Handke, mas também as peças didáticas de 

Bertolt Brecht, constituem os primeiros exemplos de uma tradição de textos teatrais 

fundamentalmente não-dramáticos. As pistas dramáticas não levam mais ao centro semântico 

desses textos. Este dialoga com um mundo empírico no qual sujeito e objeto, observador (ou 

cidadão) e espetáculo (ou sociedade) não são mais claramente separáveis, o que torna a 

estrutura ficcional dramática quase obsoleta. Pois nela reina a separação rígida entre espaço 

ficcional e espaço empírico, entre palco e espectador (Szondi, 2003, p.30). O problema é que 

este arranjo dramático da máquina teatral dificilmente consegue estimular uma reflexão sobre 

as forças formadoras das experiências contemporâneas, pois estas forças não entram na 

estrutura estética da obra dramática.2 Elas são presente, ao máximo, na sua temática e de 

modo ornamental ou externo à estrutura.3  

                                                 
1  O presente artigo é fruto do meu projeto de pesquisa “O teatro pós-dramático na Alemanha: contextos 

estéticos e culturais”, e tenta iniciar uma fase de estudos sobre a chegada do teatro pós-dramático no Brasil. 
* Departamento de Artes  Cênicas. Prof. Dr. UDESC 
2  Ver também Heuvel (1991, pp.1-14). 
3  É claro que a direção de um texto dramático pode expor a estrutura dramática a propostas cênicas não-

dramáticas, o que resulta em leituras muitas vezes recebidas como iconoclásticas por romperem com as 
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Estas características não correspondem mais com as percepções contemporâneas do 

mundo globalizado. A hegemonia da midiatização e virtualização no campo das relações 

sociais e econômicas, criou uma nova sensibilidade social, ou, como diz Raymond Williams, 

novos estruturas afetivas de fazer sentido da vida social. Fez com que, por exemplo, a vida 

individual é percebida como dominada por um grande espetáculo sócio-econômico no qual 

emoções não são vistas e representadas primordialmente como frutos de relações entre 

indivíduos, mas como resultados de uma participação midiática e consumista em situações 

espetaculares. Neste contexto, o conceito moderno da história chegou ao seu fim; e que não há 

mais uma posição objetiva a partir da qual um autor possa construir a sua história e atribuí-la 

objetividade e completude (ou um espectador lê-la), pois, por um lado, o social já adentrou a 

psique individual dos seres humanos de modo que não há um olhar fora da realidade social 

que se pretende representar criticamente, e pois, por outro lado, o olhar humano é marcado em 

grande parte por desejos cujo jogo incessante não permite um ponto de partida universal para 

construir uma história melhor da vida real e empírica, ou seja, o jogo das múltiplas forças 

formadoras é incontrolável pelo ser humano. 

A globalização e espetacularização como processo tanto econômico quanto psico-

social configura hoje em dia um contexto sócio-cultural que organiza as experiências 

cotidianas da maioria das pessoas. Ele constitui uma espécie de epistemologia das 

experiências (no sentido de Foucault) e é a partir dela que se melhor compreende o 

surgimento de traços formais não-dramáticos em textos teatrais.  

 

2. A teatralidade performativa de textos teatrais não-mais dramáticos 

 

Se comparamos a teatralidade de textos dramáticos com a teatralidade de textos que 

aparentemente não seguem mais o padrão dramático, percebemos que estes últimos a) 

problematizam o referente deles, ou seja, eles constroem uma estética em grande parte não-

representacional (e claramente não-mimética dentro das expectativas realistas), e b) 

compensam esta ausência do referente por um jogo lingüístico predominantemente 

performativo. Em outras palavras, em vez de representar um mundo fora do texto (e fora do 

palco, consequentemente), eles chamam atenção ao funcionamento da sua linguagem, 

encenam a criação de um significado que surge, em última análise, na percepção do jogo 

lingüístico pelo espectador/leitor. Podemos dizer: eles não representam o problema, mas 

                                                                                                                                                         
recepções tradicionais. Mas quero falar aqui de textos teatrais que sugerem uma teatralidade não-dramática, e 
não de propostas cênicas pós-dramáticas para textos dramáticos.  
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simulam o problema para fazer o espectador/leitor entrar no jogo das suas forças construtoras, 

e somente em segundo lugar e através da experiência destas forças, eles colocam a questão do 

significado referencial do texto. Mas é exatamente o modo não-representacional que deixa 

claro de antemão que o trabalho do leitor é um trabalho de fazer escolhas interpretativas que 

não podem ser determinadas por marcas do texto unicamente. Dessa forma, os textos teatrais 

não-representacionais focalizam o leitor como alguém que se percebe como parceiro em um 

diálogo, e não como mero ouvinte ou receptor passivo de uma mensagem pré-fabricada. Neste 

impulso, eles produzem uma teatralidade textual que expõe o seu modo de construir a própria 

textualidade e sobrepõe a sua retórica textual ao conteúdo referencial.4 Portanto, é uma 

teatralidade verbal mais performativa do que referencial.  

Uso a palavra teatralidade pois a semelhança com a teatralidade enquanto fenômeno 

de um comportamento estético desenhado para mostrar a sua artificialidade, para chamar 

atenção a si mesmo e oferecer-se nesta forma como fonte de prazer, é surpreendente. Quero 

definir a teatralidade no contexto deste trabalho como aquele modo representacional que 

oferece o seu modo de construção como objeto de desejo ocular e de satisfação. Ela pode 

existir em expressões cotidianas ou sociais, mas é reprimida ou escondida nestes modos que 

visam como centro o fenômeno representado ou a fusão entre significante e significado. Na 

teatralidade estética, tal fusão é ultimamente impossível, como mostram reflexões de Oscar 

Córnego (2005) a partir do fenômeno do travestismo:  

 

el hombre no es el significante del ser-mujer, o al revés, sino que los signos de la feminidad 
están construidos todos ellos ya en el espacio del ser-mujer, de la superficie de lo visible, y 
es este ejercicio de construcción mediante el atuendo, el maquillaje, el peinado, etcétera, el 
que se acentúa para potenciar la teatralidad. La distancia abierta entre ese ser-hombre 
(que aparentemente se oculta) hasta el ser-mujer (que se muestra) es la que permite 
iluminar el proceso de representación que está teniendo lugar. De este modo, la 
teatralidad saca la representación a la superficie, pero la verdad de esta no coincide con la 
verdad de la teatralidad. La verdad semiótica de la primera representación (el ser-mujer) 
queda desvelada como un engaño al lado de la verdad performativa de la teatralidad. Su 
verdad es su ser como juego, fingimiento y disimulo, y su realidad no es la realidad de lo 
representado, sino la realidad del proceso de representación que está teniendo lugar; lo 
otro —la representación— es el resultado de este mecanismo. Cuando hablamos de 
representaciones pensamos en los productos representados, en las imágenes o escenas 
construidas, pero cuando aplicamos un enfoque teatral lo que se pone de manifiesto es el 
carácter procesual de este mecanismo, su funcionamiento interno, y es ahí donde hay que 
encontrar su sentido.  

 
É esta predominância do caráter processual e performativo sobre o caráter 

representacional que caracteriza a escrita pós-dramática. Em vez de mostrar o sentido da ação 

                                                 
4  Ver Poschmann (1997) 
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teatral via fábula, o texto mostra as ações da criação de significados e sentidos através da sua 

linguagem.  

Mas si o sentido desta escrita não se encontra mais no modo representacional, ou seja, 

nos signos realistas tais como o conceito linear da intriga, um uso da linguagem que permite 

ler as figuras teatrais enquanto personagens com centro psicológico tradicional, e que submete 

o texto teatral às regras da conversa e do diálogo cotidiano, é necessário pensar em modos de 

análise dramatúrgica que visam principalmente à descoberta da teatralidade do texto escrito, 

que partem do seu funcionamento enquanto sistema de signos lingüísticos (não só verbais) e 

da relação entre as ações lingüísticas e as temáticas do texto. Pois o sentido destes textos 

reside no funcionamento interno enquanto linguagem em ação, o somente a compreensão 

deste aspecto permite avaliar a qualidade estética destes textos e fazê-los dialogar com outras 

características da cultura contemporânea, tais como a teatralização da vida cotidiana. A 

linguagem em ação, ou seja, a linguagem que chama atenção aos próprios processos de 

criação semântica, simula a teatralidade inscrita na vida empírica, e deste modo, pretende 

tornar perceptíveis aspectos da teatralidade cotidiana reprimidos pelo contexto empírico. Ou 

seja, estas simulações expõem à percepção dos leitores o lado avesso da normalidade e os 

modos de repressão perceptual que, em primeiro lugar, produzem esta normalidade. 

 

3. A realidade da sociedade midiática enquanto tema da estética textual: 525 linhas de 

Marcelo Paiva 

No que segue, quero discutir brevemente forma e conteúdo do texto 525 linhas de 

Marcelo Paiva e Ricardo Karman, de 1989, para esboçar algumas considerações como a 

realidade da globalização adentra enquanto força formadora na dramaturgia brasileira. Escolhi 

este texto pois ele é um dos primeiros, devido à data, que se assume como reação à condição 

pós-moderna, a uma realidade amplamente midiática e virtual. Embora o texto se mantém na 

sua estrutura temporal e representacional dentro da estética dramática, ele a problematiza 

através de figuras alegóricas e didascálias que propõem uma cena marcada por recursos de 

multi-mídia. Ou seja, a realidade da globalização entra como pressuposto temático da ação e 

como fundo material da cena, mas ainda não transforma a teatralidade da escrita. 

525 linhas fala da perda do limite entre o real e o fictício, o vivido e o sonhado, 

através de dois personagens principais, o cientista Rudi que procura e consegue romper com 

este limite ao criar um computador que  decifrar e gravar as memórias dos seres humanos, e 

sua mulher Stella que se torna um model e assim entra no mundo da publicidade no qual o 

sonho e a realidade são permutáveis. O título da peça aparentemente se refere aos sistemas de 
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gravação PAL-M e NTSC, nas quais a imagem é captada e transmitida em 525 linhas, 

divididas em dois campos. Junto com o nome do personagem Pixel, este o publicitário que 

transforma Stella em uma estrela do mercado e sabe que “as imagens não acabam de uma 

hora para outra, elas têm vida própria” (p.64), e o personagem intitulado Imagem, este uma 

representação de Stella enquanto mito, o título determina que o foco temático da peça reside 

sobre o papel transformador das novas mídias nas vidas dos brasileiros no fim dos anos 

oitenta, e não sobre o triángulo amoroso entre Rudi, Stella e Pixel. Este papel da mídia é 

principalmente o de organizar os desejos e sonhos das pessoas, ou seja, de direcionar a sua 

ansiedade por mudanças – antigamente o espírito utópico por uma vida mais autêntica e mais 

justa, mas agora uma simples busca por sensações novas e estímulos de adrenalina que 

satisfazem uma emocionalidade fundamentalmente narcisista. Essa problemática aparece no 

texto na forma do tema da viagem como possibilidade de sair de uma vida estática. A 

personagem Stella encontra-se nesta situação, mas a abertura do texto constrói um paralelismo 

entre protagonista e espectadoras:  

CENA 1 
Abrem-se as cortinas. Um comercial. Kiko, um tremendo rapaz, sem camisa, com um campari na mão, 
sentado num banquinho, olha para a platéia. 
KIKO – Você está cansada do seu parceiro? Está cansada de ser você mesma? Tudo sempre 
igual...Então venha. 
Kiko levanta-se. 
KIKO – Venha conhecer lugares que você nunca imaginou que existissem. Acredite no calor so seus 
sonhos. Hoje, tudo é possível. Come on, don’t worry…Venha viajar conosco. 
 

Para sair da vida acomodada com o marido Rudi, Stella quer ir embora e faz um teste 

de modelo com o Pixel, acaba não só com um contrato como torna-se namorada de Pixel. 

Depois de um tempo, sente novamente a necessidade de ir embora. O texto marca este desejo 

em ambos os casos já contaminado por sonhos midiáticos pré-fabricados. Stella quer levar 

suas revistas sempre consigo, e canta na segunda saída uma música em estilo comercial: 

“Nada importa, só o meu companheiro de estrada [...] Este eu nunca abandono!” (p. 64). A 

possibilidade de criar esta fábula mostra de que a ironia textual não adentra a linguagem e 

tampouco revela criticamente a mentalidade da protagonista. A ironia reside, por um lado, na 

narrativa: Stella acabou de abandonar duas pessoas que eram companheiros de estrada, pois 

eram companheiros de vida. Por outro lado, ela é presente nas didascálias, ou seja, na 

transformação do texto para a cena, com as possibilidades de construir a cena como um 

grande espaço midiático fechado. Mas os personagens Stella e Rudi possuem certa 

ingenuidade e lhes falta auto-conhecimento no que diz respeito ao funcionamento do discurso 

midiático enquanto discurso social. A ingenuidade é construída pela estética representacional 
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deste texto, e há certamente uma lacuna entre a temática da peça e construção dos 

personagens: os personagens não possuem a consciência crítica que os autores do texto e da 

encenação reclamam para si através das didascálias e da organização da narrativa, o que leva 

a uma estética representacional tradicional, pois o tema é apresentado de modo objetivo. Ou 

seja, a pesar do convite verbal da exposição, a estrutura do texto (e pelo que podia averiguar 

tampouco da cena) não simulava o mundo das mídias e da publicidade com o espectador 

dentro desta viagem que é em última análise a encenação.5 A presença da sociedade do 

consumo (por exemplo através da importância das revistas para Stella; da relação entre as 

empregadas e a Stella enquanto imagem; mas também do fato de que é uma companhia 

japonesa de multimídia que se interessa pela invenção de Rudi) não altera a teatralidade do 

texto escrito, a sua linguagem. A globalização e a sociedade do consumo são, em última 

análise, elementos estruturalmente ornamentais. A linguagem dos personagens é condizente 

com um modelo de personalidade que pretende estabelecer uma relação racional com um 

mundo potencialmente transparente.  

O que acontece aos personagens lhes acontece contra a sua própria vontade, mas o que 

mais importa é o fato que a consciência deles não acompanha a lógica das situações. Embora 

Marcelo Paiva reclama no seu prefácio o modelo aristotélico como matriz da dramaturgia do 

texto (p. 7-8), o que chama atenção é a inexistência do momento do reconhecimento do 

próprio “erro” ou da fatalidade da situação por parte dos protagonistas. Em outras palavras, os 

personagens psicológicos como Stella, Rudi e também Pixel não condizem com uma das 

regras do gênero dramático que exige um desenvolvimento de consciência por parte dos 

protagonistas, e não um comportamento fundamentalmente mecânico. 

Desta forma, a viagem de Stella não é uma busca pela própria essência, ou por um 

aspecto pessoal mais autêntico, mas tampouco uma busca pela compreensão da origem do 

próprio mal-estar, o que a levaria a uma compreensão do estado colonizado da própria 

consciência e das próprias necessidades emocionais. Em vez disso, a viagem é uma fuga de 

um status quo que é identificado como externo. Nesta viagem, Stella vai para dentro das 

mentalidades midiáticas, como Rudi também.6 O texto termina quase como uma alegoria 

acerca da vitória da percepção midiática narcisista sobre a relação tradicional marcada por 

decepções e frustrações do princípio da realidade, quando Rudi mata Stella com um fêmur e 

                                                 
5  De fato, o texto constrói signos conflitantes entre uma estética dramática (pautada na identificação imaginário 

dos espectadores com os personagens realistas) e uma estética não-dramática (pautada no uso de personagens 
alegóricas e, consequentemente, na criação de cenas surreais).  

6  Stella somente consegue (ou “aprende”?) gozar quando faz sexo com o Pixel (p.65), da mesma forma como 
Rudi acaba se rendendo à força dos sonhos midiáticos e narcisistas ao casar-se com a figura Imagem, que 
representa Stella enquanto mito. 
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assume o seu casamento com Imagem. No final, aparece mais uma vez Kiko, e fecha o círculo 

ao repetir um fragmento do seu aviso e convite inicial. A resistência contra o mundo midiático 

deu lugar ao desejo de viver dentro dele. Marcelo Paiva (1989, p.8) afirma que esta camada 

textual era de fato aquela que mais interessou: “Como ponto de partida, pesquisamos o ‘pós-

moderno’, a informação que não pára, a desreferencialização, o hiper-real mais real que o 

próprio real.” 

Mas esta é uma consciência que os protagonistas (inclusive a faxineira e o porteiro dos 

locais de trabalho) nunca conseguem elaborar. Eles são afetados por estes fenômenos 

(bastante heterogêneos na descrição de Marcelo), e sua conivência com o mundo pós-

moderno só pode ser explicado pelo fato de que no desejo pelas imagens midiáticas, as 

imagens idealizadas da publicidade, eles podem viver o desejo narcisista de transformar a 

pessoa amada na imagem desejada.  

Dramaturgicamente falando, a intriga torna-se pretexto para falar do tema da peça, 

mas a consciência crítica dos criadores não adentra e molda a forma da teatralidade textual 

que expressa este tema, o seja, há uma relação externa entre o tema e a linguagem textual 

através da qual se apresenta esta temática, entre os elementos formais realistas e alegóricos, 

entre as falas dialogadas e as indicações cênicas das didascálias. Mas se a mídia e a forma 

discursiva da publicidade são onipresentes e adentraram a consciência dos seres humanos, 

como afirma a temática da peça, então as falas dos personagens bem como o universo estético 

teatral como um todo, não podem ficar livres dessa contaminação. O discurso de publicidade 

não pode ficar meramente tema das falas dos personagens, mas constitui uma força formadora 

destas. Nem o seu efeito colonizador nem o aspecto da desreferencialização, do qual Paiva 

fala, se manifestam na forma da teatralidade textual.  

525 linhas é provavelmente um dos primeiros trabalhos teatrais brasileiros que tentou 

descrever o impacto dos discursos midiáticos pós-modernos sobre as estruturas de sentimento 

dos seres humanos, que tentou falar da colonização da mente e da imaginação humana pela 

hegemonia dos discursos das novas mídias, e com isso, iniciar uma dicussão sobre as novas 

sensibilidades sociais produzidas pelo advento conjunto das novas mídias e da globalização. 

No entanto, esta tentativa pouco transformou a estética textual dramática. Ela acrescentou à 

estética representacional elementos alegóricos (em forma de didascálias e portanto de direção 

cênica), mas não apresenta soluções formais novas para apresentar criticamente o seu 

problema. Diria que o trabalho não queria medir o impacto da hegemonia midiática sobre a 

linguagem teatral, mas usar a mídia para atualizar (e não necessariamente renovar) o teatro ao 

incluir temas contemporâneos. A estrutura formal da peça pode ser lida dentro do contexto 
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histórico como manifestação de uma crítica ainda incipiente. Exigir que a peça absorvesse na 

sua estética a crise da representação teatral a partir do surgimento das novas mídias e as 

conseqüentes mudanças de mentalidades, e assim reagisse a esta crise, seria exigir um nível 

de consciência estética e uma maturidade formal que não existia no ambiente teatral brasileiro 

desta época. 

Uma forma menos rígida de avaliar esta lacuna entre conteúdo proposto e forma 

alcançada seria dizer que o fato de que o conteúdo não adentra na forma textual e não 

transforma a linguagem dos personagens amostra um humanismo residual. A incapacidade de 

perceber plenamente como a virtualização das experiências humanas – reconhecida 

teoricamente no pré-fácio como a “des-referencialização” dos signos e da linguagem – exige 

uma outra linguagem textual, um modo diferente de enunciação que expressa a opacidade do 

mundo virtualizado através de uma linguagem não-representacional, pode ser lida como uma 

incapacidade de permitir que as estruturas psico-sociais concomitantes à globalização 

penetrem o texto teatral e espetacular de um modo a adquirir a sua hegemonia e estabelecer 

uma linguagem pós-humana (ou pós-humanista).  

Mas em 525 linhas, este humanismo residual se atém a uma base positivista que não 

possibilita uma discussão mais dinâmica e menos dicotomista da relação entre o mundo 

humanista (dramático e representacional na sua forma teatral) e o mundo pós-humanista (não-

dramático e não-representacional). Enquanto a estrutura da dramaturgia da peça mostra que se 

pretende subverter o indivíduo autônomo e a teleologia de uma história linear, não se 

desestabiliza a posição externa do autor/diretor perante o seu material. A maquilagem pós-

moderna da multi-mídia não pode enganar de que o encontro real entre a vanguarda pós-

moderna e a estética representacional tradicional privilegia o autor/diretor enquanto centro do 

saber, e permite inscrever um objetivo educativo, embora tradicionalmente vanguardista: o 

artista percebe e expressa melhor do que seu leitor/publico qual é o verdadeiro estado do 

nosso mundo. Como se a midiatização não se tivesse apoderado das sensibilidades e 

estruturas de pensamento dos artistas criadores. 
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Perfis e trajetórias dos professores universitários de História no Rio de Janeiro 
 

Marieta de Moraes Ferreira* 
 

Este artigo tem como objetivo analisar a trajetória dos professores que atuaram na 

implantação dos primeiros cursos universitários de História no Rio de Janeiro. Isto significa 

investigar a criação do curso de História na Universidade do Distrito Federal (UDF) e na 

Faculdade Nacional de Filosofia (FNFi) da Universidade do Brasil. A proposta é pesquisar 

principalmente três momentos: os projetos iniciais elaborados na criação da UDF, em 1935; 

sua extinção, em 1939; e a estruturação e consolidação do novo curso da Faculdade Nacional 

de Filosofia (FNFi) da Universidade do Brasil, atual Universidade Federal do Rio de Janeiro 

(UFRJ). A idéia básica é a de estudar as trajetórias das primeiras gerações de profissionais de 

história e geografia num momento de institucionalização deste campo profissional. Através do 

perfil de seus membros é possível acompanhar a formação, as maneiras de recrutamento, suas 

relações com outros segmentos da sociedade e instituições, as mudanças, os conflitos e as 

disputas no campo da constituição da história como ensino universitário. A estratégia de 

trabalho adotada é o estudo das biografias coletivas dos professores de história da UDF e de 

história e geografia da FNFI, já que a partir de 1939 as duas formações passaram a estar 

juntas no novo curso. 

O estudo da criação das universidades no Brasil por si só, reveste-se de grande 

importância para a compreensão dos desafios que se colocam para nosso país na atualidade. 

A UDF, e posteriormente, a FNFi se constituíram em um padrão para as demais Faculdades 

de Filosofia nas décadas de 1930 e 1940 o que faz da análise de suas trajetórias uma 

contribuição importante para a história da educação no Brasil.   

Este trabalho pretende contribuir para uma melhor compreensão das relações entre 

ensino e pesquisa, bem como da constituição e especificidade dos cursos na universidade. No 

terreno particular da História, nosso enfoque insere-se também numa perspectiva de discussão 

historiográfica preocupado com concepções de história e embates políticos entre universos 

ideológicos antagônicos.  

Em 4 de abril de 1935 foi criada a Universidade do Distrito Federal. Pelo exame dos 

seus estatutos, percebe-se que a UDF era uma universidade bastante original, tanto pelos 

cursos que oferecia, quanto pela maneira como propunha o desenvolvimento da sociedade 

através da educação.  

                                                 
*  Professora do Departamento de História da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e pesquisadora 

do CPDOC/FGV. 
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Construída segundo esse modelo, a UDF ia de encontro aos estatutos das 

universidades brasileiras de 1931, que subordinavam as universidades ao Ministério da 

Educação e ao governo federal. Seu decreto de criação contrariava a orientação oficial, pois 

definia estatutariamente a UDF como vinculada ao poder municipal da cidade do Rio de 

Janeiro. 

O objetivo principal da nova universidade era encorajar a pesquisa científica, literária 

e artística “propagar as aquisições da ciência e das artes através do ensino regular de suas 

escolas e dos cursos populares”. A UDF não pretendia somente produzir profissionais, mas 

sim formar “quadros intelectuais” para o Brasil. 

A análise da proposta da UDF nos indica de imediato a existência de um curso de 

História separado do de Geografia e um peso praticamente inexpressivo para o estudo desta 

disciplina. Pode-se perceber também uma grande importância dos cursos voltados para a área 

pedagógica o que demonstra a orientação de privilegiar a formação de professores, essa 

abordagem, no entanto não eliminava a preocupação com a pesquisa como um elemento 

importante para a formação dos futuros mestres. 

O projeto da UDF encontrou fortes resistências, não obstante seus dirigentes 

procurassem superar os obstáculos e garantir a consolidação da instituição. Mas, conforme já 

dito, a existência da Universidade contrariava o projeto defendido pelo governo federal, que 

em 5 de julho de 1937, sancionou a lei n 452, estabelecendo a Universidade do Brasil, 

projeto defendido pelo ministro Gustavo Capanema. Esta instituição dava continuidade à 

antiga Universidade do Rio de Janeiro, criada na década de 1920 como uma reunião das 

escolas superiores existentes na cidade. O projeto do novo organismo visava a consolidação 

de uma universidade padrão para as outras que viessem a se constituir. Assim, a instalação do 

Estado Novo em 1937 criou as condições para a eliminação da UDF e a integração de seus 

quadros à Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade do Brasil em 1939. 

Outro momento se iniciava no processo de institucionalização do ensino superior de 

história. Um novo modelo de graduação estava se conformando naqueles anos e passaria a ter 

uma forte influência em todo o país. Diferentemente da proposta anterior, reuniam-se as 

formações de história e geografia num único curso que enfatizava a preparação dos 

professores secundários voltada essencialmente para o ensino sem um comprometimento 

maior com o desenvolvimento da pesquisa. 

Apesar de se configurar como uma experiência inovadora, a UDF durou apenas quatro 

anos. Os seus quadros foram incorporados formalmente à Universidade do Brasil pelo 
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Decreto-lei n. 1063, de 20 de janeiro de 1939. Em 4 de abril de 1939, o Decreto-lei 1190, 

instituiu a Faculdade Nacional de Filosofia (FNFi), tendo por finalidades:  

“a) preparar trabalhadores intelectuais para o exercício das altas atividades culturais de ordem 

desinteressada ou técnica;  

b) preparar candidatos ao magistério do ensino secundário e normal;  

c) realizar pesquisas nos vários domínios da cultura, que constituíam objeto de seu ensino”. 1 

O mesmo decreto de criação estabelecia ainda a organização da Faculdade Nacional de 

Filosofia em quatro seções fundamentais: Seção de Filosofia, Seção de Ciências, Seção de 

Letras e Seção de Pedagogia. Haveria, ainda, uma seção especial de didática.2 A Seção de 

Ciências compreendia, além de outros cursos, o de História e Geografia. O curso reunindo as 

duas formações só seria novamente desmembrado a partir de 1955.  

Transformações importantes estavam ocorrendo e os professores precisavam buscar 

formas de inserção nesta nova conjuntura. Tendo por função legal a formação de professores e 

constituída como um padrão para as demais Faculdades de Filosofia nas décadas de 1930 e 

1940, a FNFi formou gerações em diversos campos de conhecimento e constituiu marco 

relevante da evolução cultural, científica e tecnológica do país.  

Passaram pela instituição desde a sua fundação em 1939 até sua extinção, professores 

brasileiros e estrangeiros, que contribuíram para a institucionalização de seus respectivos 

campos de conhecimento no Brasil. Em fins da década de 1960, a Faculdade foi desmembrada 

em diversas escolas e institutos, que hoje fazem parte dos quadros da Universidade Federal do 

Rio de Janeiro.  

 

As primeiras gerações de profissionais de história: 

 

Uma análise rápida do perfil dos professores da UDF e da FNFi nos permite detectar 

algumas diferenças significativas entre os dois grupos. As possibilidades abertas com a 

organização e leitura dos quadros das biografias coletivas dos professores nos levam a fazer 

uma distinção institucional entre os profissionais da primeira experiência na UDF e no 

momento seguinte, na FNFi. Ainda que tenha sido mencionado que a FNFi absorveria alunos 

e professores da UDF, houve uma renovação expressiva dos professores no novo curso (ver 

anexos). Os professores brasileiros que atuaram na UDF foram: Afonso Arinos de Mello 

                                                 
1 “DECRETO-LEI N. 1190 – DE 4 DE ABRIL DE 1939. Coleção das Leis da República dos Estados Unidos 

do Brasil de 1939. Volume IV. Atos do Poder Executivo. Decretos-Leis (abril a junho). Rio de Janeiro. 
Imprensa Nacional, 1939. p. 50-66.  

2 Idem.  
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Franco, Artur Ramos, Carlos Miguel Delgado de Carvalho, Gilberto Freyre, Isnard Dantas 

Barreto, Jayme Coelho, João Batista de Melo e Sousa, José Maria Bello, Luiz Camillo de 

Oliveira Neto. Como assistentes podem ser listados: Sérgio Buarque de Holanda, Josué de 

Castro, Victor Leuzinger.  

Affonso Arinos de Mello Franco (1905-1990) nasceu em Belo Horizonte de uma 

tradicional família de políticos mineiros. Fez os estudos secundários no Colégio Pedro II no 

Rio de Janeiro e, em 1927, bacharelou-se pela Faculdade de Direito do Rio de Janeiro. Era 

colaborador de vários jornais e dedicou-se aos estudos de História do Brasil. Em 1935, foi 

convidado para ser titular da cadeira de História da Civilização Brasileira. Escreveu na 

ocasião a obra Conceito de Civilização Brasileira, Síntese da História Econômica no Brasil. 

Indicou para seu assistente Luiz Camillo. Em 1937, deixou a instituição.  

Artur Ramos de Araújo Pereira (1903-1949) nasceu em Pilar, estado do Alagoas. Filho 

de médico, deu seguimento à profissão do pai: foi um médico psiquiatra, psicólogo social, 

indigenista, etnólogo, folclorista e antropólogo brasileiro. Em 1934, publicou a obra “O Negro 

Brasileiro”. Na UDF; assumiu a cátedra de Psicologia Social, vindo a ser consagrado como o 

pai da Antropologia Brasileira. Na FNFI, foi nomeado catedrático interino de Antropologia e 

Etnografia (1941-1949). Teve como sua principal assistente, Marina São Paulo.  

Gilberto Freyre (1900-1987) nasceu em Recife, Pernambuco. Filho de uma tradicional 

família, seu pai ocupou vários cargos públicos como juiz, professor da Faculdade de Direito 

de Recife. Fez seus estudos secundários no Colégio Americano Gilreath. Em 1917, concluiu o 

curso de Bacharel em Ciências e Letras do mesmo colégio Gilreath. Em 1920 seguiu para 

Nova Iorque, onde cursa Ciências Sociais na Universidade de Colúmbia. Na década de 1920, 

ocupou cargos políticas e atuou como professor convidado em algumas universidades 

americanas. Inicia suas atividades docentes em Recife e, em 1935, é convidado para se ocupar 

da cadeira Antropologia Social e Cultural da América Latina na UDF. 

Isnard Dantas Barreto foi professor de História Média e Moderna. 

Jayme Coelho (1887-?) foi professor do Colégio Pedro II, formado em Direito. 

Exerceu atividades jornalísticas. Ingressou na UDF em 1936, onde lecionou História da 

Antigüidade.  

João Batista de Melo e Sousa (1888-1969) nasceu em Queluz, estado de São Paulo. 

Filho de professora, fez seus estudos secundários no Colégio Pedro II, no Rio de Janeiro. 

Formou-se em Direito pela Faculdade do Rio de Janeiro, em 1910. Na década de 1920, 

ocupou cargos políticos. Foi professor de “História da Civilização na América”. 
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José Maria Bello (1886-1959). Nasceu em Barreiros, Pernambuco. Formou-se em 

Direito pela Faculdade Livre de Ciências Jurídicas e Sociais do Rio de Janeiro. Exerceu vários 

cargos políticos. Em 1936, ingressa na UDF, onde ministra o curso de “História Geral da 

Civilização” para a graduação de Geografia.  

Luiz Camillo de Oliveira Neto (1904-1953) nasceu em Itabira, Minas Gerais. Filho de 

família tradicional, seu pai era funcionário e jornalista. Formou-se em Química Industrial pela 

Escola de Engenharia de Belo Horizonte. Na década de 1930, transferiu-se para o Rio de 

Janeiro e ocupou diferentes funções na área pública como a direção da Casa de Rui Barbosa e 

da Biblioteca Nacional. Em 1936, indicado por Afonso Arinos, ingressou na UDF, vindo 

posteriormente a ocupar a cadeira de “História da Civilização Brasileira”. Nos últimos 

momentos da UDF foi vice-reitor e reitor da Universidade. Convidado para integrar a cátedra 

de “História do Brasil” na FNFI, rejeitou o convite em protesto ao fechamento da UDF.  

Na Faculdade Nacional de Filosofia os professores catedráticos brasileiros que 

exerceram papel fundamental na consolidação do curso foram: Artur Ramos, Carlos Delgado 

de Carvalho, Eremildo Viana, Hélio Viana, Hilgard Stemberg, Josué de Castro, Sílvio Julio, 

Victor Leuzinger. Como assistentes podem se listados: Antero Manhães, Eulália Lobo, Luci 

de Abreu, Maria Luiza Fernandes, Marina São Paulo, Maria Terezinha Segadas Soares, Maria 

Yeda Linhares, Francisco Falcon.  

Carlos Miguel Delgado de Carvalho (1884-1980) nasceu na Legação do Brasil na 

França. Era de uma tradicional família, filho de diplomata. Bacharelou-se em Letras pelo 

Colégio São Tomás de Aquino de Lyon; em Direito pela Universidade de Lausanne; em 

Diplomática pela École des Sciences Polítiques e em Economia pela Escola Econômica de 

Londres. Lecionou em colégios franceses e ingleses. Veio ao Brasil pela primeira vez em 

1906 quando decidiu estabelecer-se no país. Em 1920, entrou no Colégio Pedro II como 

professor de inglês, chegando, na década de 1930, à vice-diretoria do Externato do Colégio. 

Em 1935, entrou na UDF como professor das cadeiras “Sociologia Educacional” e “Geografia 

Humana” e, em 1936, passou à cadeira de “História Contemporânea”.  

Eremildo Luís Viana (1913-?) nasceu no Rio de Janeiro. Concluiu seus estudos no 

Colégio Pedro II, onde recebeu o título de Bacharel em Ciências e Letras em 1932. Em 1933, 

entrou para a Faculdade de Direito do Rio de Janeiro e em 1935 entrou para o curso de 

História da UDF. Formou-se em Direito, mas não concluiu o curso de História saindo em 

1937, pois desde o ano anterior já dava aulas no Colégio Pedro II. Entrou para a FNFi em 

1939 como assistente da cadeira de “História da Antigüidade e da Idade Média” e a partir de 
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1944 assumiu a cadeira interinamente. Prestou concurso em 1946 e pôde assumir a cátedra em 

caráter efetivo.  

Marina de São Paulo Vasconcellos (1912-1973) nasceu no Rio de Janeiro. Seu pai era 

médico. Marina estudou no tradicional Colégio Jacobina e, aos 20 anos, ingressou na 

Faculdade de Direito da Universidade do Rio de Janeiro. Bacharel em Direito, retornou à vida 

universitária para estudar História em 1936. Aprovada no exame vestibular fez parte de uma 

das primeiras turmas da UDF. Foi aluna de Artur Ramos, com quem estabeleceu forte ligação. 

Com a transferência dos quadros da UDF para a Faculdade Nacional de Filosofia, Marina, 

como aluna, também foi transferida para a nova instituição, onde se formou em História e 

Geografia. Em janeiro de 1940, Marina de Vasconcellos tornou-se a substituta de Artur 

Ramos na cadeira de “Antropologia e Etnografia” da FNFi, pois o titular fora convidado a 

lecionar na Louisiana State University e no College Of Arts and Sciences. Em 1949 Marina 

foi efetivada nas cadeiras de “Antropologia” e “Etnografia”, após concurso. 

Josué Apolônio de Castro (1908-1973) nasceu em Recife, Pernambuco. Fez curso 

secundário na cidade de origem e, em 1929, ingressou na Faculdade Nacional de Medicina, no 

Rio de Janeiro. Em 1932 torna-se livre-docente em Fisiologia da Faculdade de Medicina do 

Recife. Em 1935, indicado por Roquette Pinto, volta ao Rio de Janeiro para lecionar 

“Antropologia Física” na UDF. Permanece na cadeira até o ano de 1938, quando a disciplina 

foi suprimida dos currículos da Universidade. Em 1938 é transferido para a cadeira de 

Geografia, na qual permanece na condição de professor adjunto, até o fechamento da UDF. 

Na FNFi, passa a lecionar a cadeira de “Geografia Humana”, de 1940 até 1955.  

Eulália Maria Lahmeyer Lobo (1924) nasceu no Rio de Janeiro. Estudou no Colégio 

Jacobina e graduou-se em História e Geografia pela Faculdade Nacional de Filosofia da 

Universidade do Brasil no ano de 1944. Na Faculdade, foi auxiliar de ensino da cadeira de 

“História da América”, assumindo a regência da cadeira em 1958, após defender tese de livre-

docência. Permaneceu na cadeira até o ano de 1968, quando foi aposentada 

compulsoriamente.  

Maria Yedda Leite Linhares (1921) nasceu em Fortaleza, Ceará. Estudou no Instituto 

Lafayette e concluiu o secundário no Colégio São Paulo. Entrou para a FNFi como aluna em 

1939, transferida da UDF. Interrompeu o curso para passar dois anos estudando nos Estados 

Unidos. Essa experiência foi decisiva para sua formação e, ao voltar ao Brasil, em 1944, 

concluiu o curso de “História e Geografia na Faculdade Nacional de Filosofia” e foi admitida 

como assistente da cadeira de História Moderna e Contemporânea na mesma instituição. Em 
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1955 é nomeada catedrática interina e, em 1957, após concurso, assume efetivamente a 

cátedra.  

Um primeiro ponto que deve ser relembrado é que na UDF os cursos de História e 

Geografia eram separados e o peso desta última para os historiadores era pouco expressivo. 

Assim, no primeiro curso de História, a importância dos geógrafos era muito pequena. Feita 

essa diferenciação, passaremos à análise das origens familiares e regionais dos professores, da 

sua formação educacional, do sistema de recrutamento e das suas redes de relações.  

A pesquisa dos nomes dos professores indica a diversidade de origens regionais e a 

presença de professores vindos de diferentes estados da região Nordeste (Artur Ramos, 

Gilberto Freyre, José Maria Bello, Josué de Castro, Sílvio Júlio e Maria Yedda Leite 

Linhares), de Minas Gerais (Luiz Camillo de Oliveira, Hélio Vianna e Afonso Arinos) e do 

Rio de Janeiro (Eremildo Viana, Eulália Lobo, Hilgard Steinberg, Marina São Paulo, Vitor 

Leuzinger).  

A partir desses dados preliminares pode-se perceber também expressiva participação 

de pessoas oriundas do nordeste. Quanto às origens familiares é notório o número de 

professores provenientes de famílias de profissões liberais e funcionários públicos e em 

alguns casos descendentes de membros de elites econômicas em declínio.  

Um segundo item importante para a nossa investigação é a formação educacional. Os 

estudos secundários para a maioria dos professores que dispomos de dados foram efetivados 

em escolas públicas, tais como os casos de Afonso Arinos Eremildo Viana, Artur Ramos, 

Hélio Vianna, Maria Yedda Linhares, Luís Camillo, Isnard Dantas Barreto, Fernando Raja 

Gabaglia. Quanto à formação universitária, há um predomínio marcante de professores 

formados em Direito, sobretudo a primeira geração, nascida entre 1890 e 1910, como foram 

os casos de Delgado de Carvalho, Sílvio Júlio, Jayme Coelho. Já os nascidos um pouco mais 

tarde (depois de 1915) passaram a ter uma dupla formação: Direito e História, como Marina 

de São Paulo, Eremildo Viana e Hélio Vianna. (ver anexos). 

Na geração nascida depois de 1920, detecta-se a presença de uma formação específica 

em História e Geografia, como os casos de Maria Yedda Linhares, Eulália Lobo, Hilgard 

Steinberg e Maria do Carmo Galvão. Pode-se detectar também a presença pequena de 

médicos e engenheiros, como Artur Ramos, Josué de Castro, Vitor Leuzinger e Fernando Raja 

Gabaglia.  

Um terceiro ponto importante para análise são as redes de sociabilidade dos 

professores que permitiram a ocupação das cadeiras. O sistema de recrutamento de 

professores, tanto na UDF como na FNFi, baseava-se nas redes de relações que os candidatos 
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possuíam e não na seleção através de concursos públicos. No caso da UDF fica clara a 

importância de laços com os educadores da Associação Brasileira de Educação, liderada por 

Anísio Teixeira, como um elemento para garantir o acesso àquela universidade. Percebe-se 

também a presença marcante de nomes já com expressão intelectual e política na esfera 

nacional, como Afonso Arinos, Gilberto Freyre, Artur Ramos, bem como de um núcleo de 

professores oriundos do colégio Pedro II, como Delgado de Carvalho, Jaime Coelho, 

Fernando Raja Gabaglia, Isnard Dantas Barreto, Eremildo Viana. Essa vinculação com o 

Colégio Pedro II funcionava como um passaporte de prestígio para garantir o acesso à 

universidade recém-criada.  

A presença dos professores atuantes na UDF como Luís Camilo, Josué de Castro, 

Vitor Leuzinger também nos permite perceber o papel dos laços de amizade para entender os 

mecanismos de seleção. Luís Camillo é trazido pelas mãos de Afonso Arinos. Eremildo e 

Sérgio Buarque são indicados por Eugènne Albertini e Henri Hauser respectivamente. Josué 

de Castro e Victor Leuzinger eram indicações do geógrafo francês Deffontaines.  

A FNFi não alterou esse estado de coisas: o processo de recrutamento manteve-se 

apoiado nas redes de relações. O fechamento da UDF promoveu a transferência de alguns 

professores para integrar os quadros do novo curso, enquanto outros se afastaram por vontade 

própria ou foram excluídos. Os critérios adotados para o preenchimento dos postos vagos, 

foram diversificados. Nalguns casos, antigos assistentes foram alçados à condição de 

catedráticos interinos, como Vitor Leuzinger3; outros permaneceram na mesma condição, 

fossem assistentes ou titulares.4 Artur Ramos manteve a cátedra de “Antropologia”, mas 

Delgado de Carvalho foi preterido para ocupar a cadeira de “Sociologia”, conquistando a de 

“Geografia do Brasil”.5 Além desses professores, novos nomes foram incorporados, como 

Sílvio Júlio, catedrático de “História da América” e Hélio Vianna, catedrático interino de 

“História do Brasil”.  

Nesta nova realidade pode-se perceber que a rede de relações sustentada pelos 

educadores da Escola Nova e do Pedro II foi sendo progressivamente esvaziada. Delgado de 

Carvalho, figura de destaque, ligado a Anísio Teixeira e ao Colégio Pedro II, permaneceu 

numa posição secundária. 

                                                 
3  Josué de Castro pediu ao Ministro por carta a cadeira de Antropologia e Etnografia, disciplina na qual se 

especializava no exterior. Ver Arquivo Gustavo GC g 1936.01.18 (Pasta III) 
4  No arquivo Capanema temos carta de 17 de abril de 1939, de Leitão da Cunha a Gustavo Capanema, 

enviando relação de professores que poderiam lecionar na FNFi. (GC 1936.01.18, Pasta III, doc. 11)  
5  “Geographia do Brasil – Delgado de Carvalho. Escreveu carta ao Sr. Presidente, pedindo a cadeira de 

sociologia. Mas concorda em ficar com a de Geografia do Brasil. Não temos [para] Geographia do Brasil 
pessoas de maior competência.” Arquivo Gustavo Capanema, GC g 1936.01.18.  
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Por outro lado, setores católicos ligados ao Centro Dom Vital, Alceu de Amoroso 

Lima e antigos integralistas ganharam relevo na indicação de nomes. A direção de FNFi foi 

entregue a San Tiago Dantas e a cátedra de “História do Brasil” que no contexto do Estado 

Novo deveria desempenhar um papel chave na formação dos futuros professores secundários, 

foi entregue a Hélio Vianna (1908-1972). O arquivo Capanema mostra um grande número de 

indicados para o posto, dentre eles, Oliveira Viana. Entretanto, por motivos pouco claros, não 

lograram sucesso, recaindo a escolha final no mineiro Hélio Vianna.  

Quem era Hélio Vianna? Quais eram as bases de sua indicação para o posto? Nascido 

em Belo Horizonte, em 1908; bacharelou-se pela Faculdade de Direito da Universidade do 

Rio de Janeiro em 1932; em 1939 foi nomeado catedrático interino, com 31 anos de idade. 

Diferente de seus colegas que já tinham alguma inserção acadêmica, ou porque foram 

assistentes na UDF, ou porque eram nomes já reconhecidos – professores de Colégio Pedro II, 

membros do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro –, Hélio Vianna até então estava fora 

desse circuito. Sua referência era ter sido integralista, funcionário do Departamento de 

Imprensa e Propaganda (DIP) e lecionar no colégio Jacobina.  

Hélio Vianna, ao que tudo indica, era ligado ao grupo católico, uma vez que até o ano 

de sua nomeação para a Faculdade Nacional de Filosofia possuía artigos publicados em “A 

ordem”, revista ligada ao Centro Dom Vital, que tinha por diretor Alceu de Amoroso Lima. O 

próprio Alceu envia para o ministro Gustavo Capanema um currículo de Hélio Vianna, 

propondo-o para catedrático de “História da América”.6 Não se consegue saber exatamente 

porque acabou obtendo a cátedra de “História do Brasil” Além do reconhecimento do grupo 

católico, Hélio Vianna teve vários de seus textos, a partir de 1935, irradiados na Hora do 

Brasil, programa radiofônico produzido pelo Departamento Nacional de Propaganda (DNP).  

A cátedra de “História da América” também foi ocupada, por um nome pouco 

conhecido nos meios intelectuais até então, Sílvio Julio de Albuquerque Lima (1895-1984). 

Nascido em Recife, Pernambuco, estudou no Colégio Militar no Rio de Janeiro e formou-se 

em Direito em 1918 pela universidade do Rio Grande do Sul. Exerceu uma intensa atividade 

jornalística e, na ocasião, trabalhava no setor de censura do Ministério da Educação. Na 

consulta ao Arquivo de Capanema, não fica claro como exatamente conquistou o posto, pois 

seu nome não circulava nas listas de pedidos feitas por Alceu de Amoroso Lima ou outras 

lideranças católicas. 

                                                 
6  Arquivo Gustavo Capanema, GC g 1936.01.18. 
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A partir dos dados pesquisados, podemos chegar a algumas considerações sobre a 

institucionalização dos cursos universitários de história na cidade do Rio de Janeiro. Em 

primeiro lugar, verificamos que o curso de História na UDF (1935-1939) pautou-se numa 

concepção de História centrada na defesa de uma História social da civilização em oposição à 

uma História política nacional de exaltação dos grandes personagens. Devemos acrescentar 

ainda que os professores de História da UDF representaram uma primeira geração de 

profissionais universitários, que estavam empenhados em formar alunos comprometidos , ao 

mesmo tempo, com o ensino e a pesquisa. 

Em segundo lugar, é possível levantar a hipótese de que a institucionalização do curso 

de História no Rio de Janeiro na FNFi foi fortemente influenciada por uma concepção de 

História onde prevalecia uma História política destinada a reforçar os laços da identidade 

brasileira através do fortalecimento da unidade nacional, e do papel dos grandes heróis como 

construtores da Nação. Diferentemente da minha hipótese inicial apresentada em outro texto7, 

o Instituto Histórico Geográfico Brasileiro teve pouca participação na indicação de nomes, 

tanto no caso da UDF, como mencionado, como para a FNFi. Pode-se notar também que entre 

as conturbações políticas e os embates acadêmicos forjou-se um modelo de curso 

universitário de História que privilegiava a formação de profissionais do ensino secundário 

desvinculados da produção do saber histórico. 

 
7  Notas sobre a institucionalização do ensino de História no Rio de Janeiro IN GUIMARÃES, Manoel 

Salgado. Estudos sobre a escrita da História. Rio de Janeiro: Sete Letras, 2007. pp. 139-161.  
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ENTIDADES RURAIS PATRONAIS E O I PNRA 
 

Irene Spies Adamy 
 

Resumo: A disputa em torno do projeto de reforma agrária na Assembléia Nacional 
Constituinte foi marcada pela atuação de entidades representativas da classe dominante 
agrária, que tiveram na União Democrática Ruralista sua expressão nacional. Atuando tanto 
ao nível da sociedade civil quanto no âmbito da sociedade política, e por vezes fazendo uso da 
violência, conseguiram manter intocado, salvo em alguns aspectos específicos, o privilégio do 
direito sobre a propriedade da terra no Brasil. 
 
Palavras chave: Terra, Poder, Hegemonia. 
 
 
Abstract: The contest involving the Agrarian Reformation Project in Brazilian National 
Constitution Assembly was marked by the influence of the agrarian dominant class whose 
representatives were from Democratic Ruralists Union. This entity was able to influence both 
ordinary people and politicians. Sometimes using violent means, they managed to maintain 
their privileges. With a few exceptions, they guaranteed their rights as lands owners in Brazil.    
 
Keywords: Land, Power, Hegemony. 
 

 

As pesquisas sobre a questão agrária no Brasil têm privilegiado o estudo sobre a luta 

pela terra a partir do campo dos “excluídos da terra”, destacando a formação e a organização 

do MST, suas estratégias de ação e seus discursos, sua relação com o Estado e as propostas 

relativas à formação política e ao seu projeto de Educação. Também as políticas de Estado e a 

legislação fundiária têm sido objeto daqueles que procuram compreender as relações que 

permeiam a luta pela terra. Todas estas abordagens são de significativa importância, tanto 

para a historiografia quanto para a compreensão da realidade social brasileira. 

 Porém, buscar compreender como determinadas frações da classe dominante se 

organizam na sociedade civil, disputam e conseguem garantir nela sua presença hegemônica e 

como inscrevem suas demandas junto à sociedade política, é de grande importância para a 

compreensão das relações de poder que permeiam a sociedade, a fim de que nelas se possa 

interferir, alterando a correlação de forças e construindo um projeto contra-hegemônico. “Se 

não procurarmos conhecer quais as estratégias do patronato rural, dificilmente conseguiremos 

visualizar a ordem do poder e da dominação na sua totalidade”.( BRUNO, 1997:16). 

É neste sentido que este texto se propõe a analisar as ações da Sociedade Rural do 

Oeste do Paraná (SRO), entidade representativa dos grandes proprietários rurais da região,  

                                                 
 Mestranda no Programa de Pós-Graduação em História, Poder e Práticas Sociais da Universidade Estadual do 

Oeste do Paraná - UNIOESTE. 
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sua articulação com o Sindicato Rural Patronal de Cascavel e com a União Democrática 

Ruralista (UDR), em especial no período da “Abertura Política” e da instalação da 

Assembléia Nacional Constituinte, onde esteve em discussão e votação do I Plano Nacional 

de Reforma Agrária. O que motivou este estudo foi a presença efetiva que estas entidades  

tiveram naquele momento decisivo da história nacional e regional, posicionando-se em defesa  

da propriedade privada, contra a reforma agrária, desqualificando os trabalhadores rurais sem 

terra e o MST, além de reivindicar linhas de crédito agrícola e políticas de preços favoráveis.  

A ocupação da terra na região oeste do Paraná é apresentada pela historiografia, como 

exemplo de organização e “profissionalismo” pois teria sido empreendida, e planejada por 

empresas colonizadoras e baseada em pequenas e médias propriedades, cuja titulação legal 

seria garantida. Porém, o município de Cascavel tem sua história marcada por conflitos que 

envolvem a luta pela terra. As ações de posseiros, jagunços, grileiros e milícias rurais também 

inscrevem capítulos nesta história onde os grandes proprietários rurais têm mantido seus 

privilégios. A constituição e manutenção de latifúndios no município de Cascavel estão 

ligadas, portanto, à política de ocupação da terra, às ações do Estado a fim de legalizar e 

legitimar esse processo e às transformações produzidas na economia regional, bem como à 

construção e difusão de um conjunto de valores e concepções de propriedade. 

 Se o domínio de grandes propriedades por um pequeno número de famílias foi 

fundamental para o estabelecimento de seu domínio político, a sua organização na sociedade 

civil e a sua articulação com o poder político regional e estadual, também foi determinante. A 

formação de uma “Bancada Ruralista” na Assembléia Legislativa do Estado e também no 

Congresso Nacional, a ocupação de cargos estratégicos na administração pública e de 

entidades privadas, bem como o controle, pela propriedade, dos mais importantes meios de 

comunicação regionais, são expressões desta organização da fração rural da classe dominante 

do Oeste do Paraná. 

 Nos anos 60 e 70, a região Oeste do Paraná foi integrada no contexto da 

“modernização” da agricultura brasileira, da constituição dos complexos agroindustriais e da 

inserção do campo brasileiro nas relações capitalistas de produção, reorganizando as relações 

políticas que darão direcionamento e sustentação a esta modernização, intensificando os 

conflitos agrários e o fortalecimento dos movimentos dos trabalhadores rurais na luta pela 

democratização do acesso à terra, entre eles o MST.  

 Segundo Regina Bruno:  
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A luta pela terra no Brasil desvenda os impasses e as contradições do processo de 
modernização agrícola e a incoerência de uma política agrícola que priorizou o 
crédito, o mercado e a grande empresa capitalista e secundarizou a 
democratização da estrutura de posse e uso da terra. (BRUNO, 1997: XIV); 
  

 A política de “modernização” da agricultura implantada pelos governos militares 

durante as décadas de 1960 e 1970 constituiu-se, na prática, não apenas pela introdução de 

novas tecnologias na produção agrícola. Representou o conjunto de novas relações sociais, 

econômicas e políticas uma vez que contribuiu diretamente no processo de intensificação da 

concentração da propriedade da terra, pela expropriação de um número crescente de pequenos 

proprietários, pela exclusão de arrendatários, e assalariados do campo, fortalecendo novos 

segmentos da classe dominante agrária, sobretudo aqueles ligados aos complexos agro-

industriais Modernizar a agricultura significava para estes segmentos e também para o 

governo, alterar a estrutura fundiária do país, ainda pautada no latifúndio, e o Estatuto da 

Terra veio para propor estas mudanças. 

 Se a intencionalidade do governo Castelo Branco era de “modernizar a economia 

brasileira”, entendia também que ela era incompatível com o grande latifúndio improdutivo 

que dominava o país. Para enfrentar esta situação, apresentou o Estatuto da Terra. Mas as 

entidades representativas dos grandes proprietários, de imediato reagem, criticando ou 

apoiando o governo e a sua proposta de reforma agrária, buscando interferir diretamente no 

processo de discussão em curso, a exemplo da SNA (Sociedade Nacional de Agricultura) e 

SRB (Sociedade Rural Brasileira). 

Segundo Mendonça:  

 
A SRB encabeçaria dura campanha contrária ao Plano, atacando frontalmente as 
“forças demoníacas” que o haviam concebido, tendo por essência o argumento 
segundo o qual a Reforma Agrária, sem a precedência de uma Reforma Agrícola, 
seria de todo inócua e ineficaz, esvaziando os mecanismos do PNRA mediante a 
argüição de sua incorreção de princípios, já que a estrutura fundiária concentrada 
não se devia aos proprietários, mas sim à própria “história” do país. Ou seja, a 
desqualificação do Plano e de seus mentores foi a principal estratégia utilizada 
para tentar transformá-lo numa mera “demagogia eleitoreira” A entidade 
defenderia, ferreamente, o “sagrado direito à propriedade”, diferindo da SNA que, 
bem ou mal, admitia, ao menos no plano discursivo, a necessidade de algum 
distributivismo agrário, aproximando-se das forças governistas do momento. 
(MENDONÇA, PPGH-UFF); 
  

As discussões que retomam a problemática da estrutura fundiária no país, ocorrem no 

momento de desgaste das relações políticas e sociais e do modelo econômico que haviam 

dado sustentação ao regime civil militar no Brasil. A crise na agricultura, o desemprego, a 

inflação, o fortalecimento dos movimentos sociais urbanos e também no campo são 

indicativos de que uma nova correlação de forças estava se constituindo. 
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 Os movimentos ligados à luta pela democratização do acesso à terra retomam 

dinamicidade a nível nacional e regional com o surgimento do MST.  

 Segundo BRENNEISEN, o MST surgiu da reorganização de vários movimentos 

regionalizados de trabalhadores rurais e também “da política de modernização agrícola 

adotada pelos governos militares nas décadas de 1960 e 1970 que promoveu a concentração 

da terra e expropriação de proprietários, arrendatários e assalariados do campo”. 

(BRENNENSEIN, 2004:39); 

 A unificação de todas estas lutas e dos movimentos organizados de trabalhadores 

rurais no Movimento dos Trabalhadores Sem Terra, ocorreu em 1984, no município de 

Cascavel, no Oeste do Paraná. Naquele contexto, trabalhadores realizaram atos públicos e 

entregaram documentos com suas reivindicações ao governo estadual. Suas ações mais 

concretas passaram a ser a ocupação de terras improdutivas, a fim de denunciar o latifúndio e 

chamar a atenção da opinião pública para suas reivindicações. A primeira ocupação ocorreu 

na Fazenda Anoni, no município de Marmeleiro, sendo seguido por várias outras no Paraná. 

 Com a fundação do MST, a necessidade da reforma agrária entre em debate com 

intensidade cada vez maior e a dimensão nacional do Movimento ocorre em meio às disputas 

pela definição de um Plano Nacional de Reforma Agrária para o país e de uma postura mais 

efetiva contra o latifúndio e contra o Estado. 

 As discussões acerca da necessidade de reforma agrária no país e na região ocuparam 

espaço em diferentes meios de comunicação, não havendo, no entanto, consenso em torno dos 

critérios que deveriam nortear o processo. O Jornal Hoje de Cascavel defendia a necessidade 

de uma reformulação na estrutura fundiária do país “para que o meio rural possa contribuir 

com a dupla face da questão do campo, que é a redenção social de seus trabalhadores e a 

ampliação da oferta de alimentos ao mercado interno”. (Hoje, 21 a 27/11/81) 

Porém, Dionísio Bosquiroli, presidente do Núcleo Regional dos Sindicatos Rurais 

Patronais e membro do Conselho Consultivo da Sociedade Rural do Oeste do Paraná, 

responsabilizava a “política oficial divorciada da realidade” pela revolta dos produtores, pela 

fome, desânimo e descrédito no futuro da agricultura.  

Fazendo referência ao Estatuto da Terra, reivindicava preços mínimos compatíveis 

com o custo de produção e as necessidades da agricultura, ao mesmo tempo em que 

protestava contra a falta de incentivos governamentais para a pecuária, e o alto custo dos 

alimentos para o consumidor. Destacou também a importância da produção agrícola como 

geradora de divisas para pagamento da dívida externa:  
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É difícil compreender os motivos pelos quais um país como o Brasil, necessitado de 
divisas para saldar suas dívidas no exterior, com uma população mal alimentada e 
a alta inflação, deixa de prestigiar a agropecuária, única esperança que nos resta 
para sacar esta nação desta crise econômica, que tem tirado o sono de milhões de 
famílias brasileiras. (Hoje, 1981: 08 -14/08); 

  

Apontando problemas, indicando os “culpados”, defende que a saída para a forte crise 

pela qual passava a economia brasileira estava na valorização do setor agropecuário, que 

segundo ele estaria naquele momento sendo “conduzido ao beco sem saída da marginalização 

social e econômica”. (idem) Bosquiroli buscava demonstrar aos seus pares como as 

prioridades das políticas do governo federal e de seus “tecnocratas”, se distanciavam das reais 

necessidades dos agropecuaristas. 

De fato, a situação da agricultura já não era a mesma na década de 1980. Os recursos 

advindos do crédito rural a juros baixos e outros incentivos abundantes na década de 1970 

escasseavam cada vez mais. Em meio à crise que afetava a economia brasileira, a pauta de 

reivindicações dos agropecuaristas junto ao Estado era crescente. Uma das exigências era a 

garantia de preço mínimo pra os produtos agrícolas. 

 Quando o governo Sarney anunciou que somente a reforma agrária poderia amenizar 

os problemas da agricultura e acabar com os conflitos e a violência no campo, apresentando o 

I PNRA (Plano Nacional de reforma Agrária), que resgatava do Estatuto da Terra a 

desapropriação como instrumento prioritário para viabilizá-la, provocou uma forte reação das 

elites agrárias a fim de impedir, através de seus organismos de classe, que esse projeto saísse 

do papel. 

Rapidamente, disseminou-se, nas associações e sindicatos patronais, a idéia de que, 
no contexto da democratização, seria possível uma profunda e radical transformação 
da estrutura fundiária. Ao mesmo tempo, difundia-se a certeza de inevitabilidade de 
uma verdadeira guerra no campo devido, sobretudo, a revitalização do movimento de 
ocupações de terras, à crescente importância das oposições sindicais que começaram 
a se articular através da Central Única dos trabalhadores (CUT) e à possível 
radicalização do movimento sindical dos trabalhadores rurais.(BRUNO, 1997:286); 

  

 O I Plano Nacional de Reforma Agrária apresentado pelo governo federal foi recebido 

pelas entidades de classe dos latifundiários como uma “declaração de guerra”. Se a Nova 

República abrira a perspectiva da redemocratização política para os setores progressistas da 

sociedade brasileira, para os latifundiários o momento significava a possibilidade de 

mudanças que não lhes interessavam.  

 Naquele momento de embate foi criada a UDR (União Democrática Ruralista) que na 

Assembléia Constituinte de 1988 consolidaria seu papel como defensora dos interesses dos 

ruralistas, principalmente pela atuação do deputado federal Ronaldo Caiado. A União 
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Democrática Ruralista se autodenomina como sendo “uma entidade de classe que se destina a 

reunir ruralistas e tem como princípio fundamental a preservação do direito de propriedade e a 

manutenção da ordem e do respeito às leis do país”.1  

Porém, Regina Bruno afirma que: 

Apesar de ter nucleado na propriedade fundiária, a UDR não se constrói como um 
mero reflexo de reação ao PNRA. Ela é sem dúvida uma demonstração de 
habilidade política surgida de dentro do setor latifundiário. O significado principal 
da UDR, hoje, sobretudo, é político-ideológico: é a tentativa de construção de um 
projeto político e de uma organização da direita no Brasil. (BRUNO, 1997:61); 
 

 Já a nível regional, papel significativo coube às entidades organizadas dos grandes 

proprietários rurais, com destaque para o Sindicato Rural Patronal de Cascavel e a Sociedade 

Rural do Oeste do Paraná que atuaram no sentido de construir consenso quanto à necessidade 

de preservação do direito de propriedade, de qualquer propriedade, enquanto os dirigentes de 

cooperativas pressionavam o governo por uma política agrícola favorável ao setor. 

Argumentavam que de nada valia uma nova política agrária sem uma melhor política agrícola. 

 Em Cascavel, Salazar Barreiros então Presidente da Cooperativa COOPAVEL, 

criticou o I Plano de Reforma Agrária e a política de preços e de juros do crédito agrícola do 

governo federal e afirmou que este deveria incentivar a produção e a comercialização, “pois 

do contrário os agricultores só tem a alternativa de venderem suas propriedades e procurarem 

os centros urbanos, eliminando a produtividade e aumentando o êxodo rural”.(Jornal Hoje, 

1987: 14 - 20/02); Também o presidente da Sociedade Rural do Paraná, que representava a 

UDR no evento, criticou a política agrícola do governo federal.  

 No início do mês de julho de 1987, Ronaldo Caiado, presidente nacional da UDR 

esteve em Cascavel para liderar, organizar e unificar as ações das diferentes entidades 

patronais, convocando a “Marcha a Brasília”. Reunido com agropecuaristas, defendeu a livre 

iniciativa e principalmente o direito à propriedade privada, que deveria ser garantido na 

Assembléia Constituinte pela chamada Bancada Ruralista, que em 1986 já somavam 46 

deputados2 e colocou-se a disposição para “acolher” e defender, através da UDR, os 

                                                 
1 A informação consta no site da entidade: www.udr.org.br  
 
2  Jacy Miguel Scanagatta, Ex-prefeito, um dos sócios fundadores da SRO, foi deputado constituinte eleito em 

1986. O DIAP – Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar – em sua publicação “Quem foi que 
na Constituinte” página 370 aponta que o deputado teve uma atuação conservadora, o que demonstrava sua 
ascendência política, pois pertenceu a ARENA. No primeiro turno, votou contra as principais propostas que 
garantiriam direitos aos trabalhadores. Marcante também foram suas ausências em votações importantes, 
principalmente no segundo turno. Esteve ausente na votação da reforma agrária no primeiro turno, 
votando contra no segundo turno, conforme orientação da UDR. Sua atuação recebeu nota 1,5 no 
primeiro turno e zero no segundo turno. 
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proprietários que tenham suas propriedades “invadidas”. Questionado, em entrevista ao jornal 

Hoje de Cascavel, sobre as ações do MST na região e mais especificamente sobre a ocupação 

de uma propriedade rural em Matelândia, destacou: “Nós não aceitamos esse comportamento 

desses agitadores, desses invasores profissionais. Não é por aí que se resolvem os problemas 

no campo, os problemas da reforma agrária no país”.   

 O jornal Hoje de Cascavel, apresentou Caiado como: 

 

...um homem que, pela sua desenvoltura e liderança, comporta com rara 
excepcionalidade, os dotes necessários para o comando de uma entidade como a 
UDR. Sem dúvida, ele expressa em todas as suas intervenções, os desejos e 
aspirações de todos os que compõem a União Democrática Ruralista. (HOJE, 
1987: 04 – 10/07); 

 

 A UDR Regional de Cascavel, presidida em 1987 por Dionísio Bosquirolli, que 

ocupara cargos diretivos tanto na SRO quanto no SRP, organizou eventos, jantares, atos 

públicos, onde reuniu os agropecuaristas e as suas entidades organizadas em municípios da 

região defendendo a importância da mobilização e organização de “classe produtora” em 

torno da UDR. Segundo ele, a organização dos agropecuaristas seria a demonstração de que 

estes estariam ingressando em um novo estágio de conscientização e que: 

 

à exemplo dos metalúrgicos e bancários que se unem em sindicatos para defender 
seus interesses, por que os produtores rurais não podem se organizar em torno de 
uma entidade na defesa do direito de continuar trabalhando e produzindo para 
sustentar o mercado interno e até para exportação, contribuindo desta forma para 
que o país supere a crise que afeta a todos? (BOSQUIROLLI, 1988:5); 
 

 A auto-identificação dos agropecuaristas como produtores rurais tende a criar 

consenso de que seus problemas são comuns e que a reforma agrária representa uma ameaça a 

toda propriedade rural. A participação de pequenos agricultores e até mesmo de assalariados 

ou desempregados do campo na marcha a Brasília contra a reforma agrária é uma 

demonstração de como este discurso foi unificador e encontrou receptividade também entre os 

“excluídos da terra” na região. 

 As ações e a organização das entidades patronais, com participação cada vez mais 

efetiva e com vínculos cada vez mais sólidos com a UDR, ocorreram em meio a situações de 

conflito de terra como o caso da fazenda de propriedade da empresa de extração de madeira, a 

multinacional SOLIDOR, em Quedas do Iguaçu, em agosto de 1988. 

 Durante as votações em segundo turno na ANC, a UDR intensificou suas ações no 

sentido de direcionar a normatização referente à lei de Reforma Agrária. Representantes de 
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entidades rurais patronais deslocaram-se a Brasília para fortalecer o “lobby” junto aos 

deputados. Em Cascavel foi criada, em setembro de 1988, a UDR feminina, com o objetivo de 

auxiliar e fortalecer as ações da UDR na região “atuando num trabalho também de 

conscientização, de inclusive pequenos e médios proprietários rurais, sobre a importância da 

entidade, cuja imagem é incessantemente deturpada”.(STEFANI, 1988: 27- 02/09); 

 O discurso de que o projeto de reforma agrária em discussão na Assembléia Nacional 

Constituinte colocava em risco todas as propriedades, inclusive pequenas e médias era 

reforçado inclusive pelos lideres sindicais dos trabalhadores rurais da região e o temor de 

perderem seu “pequeno pedaço de terra” levou agricultores da região a apoiar as propostas da 

UDR e reforçar seu discurso.  

 Em 1988, o presidente do Sindicato dos Trabalhadores rurais de Toledo, Tilo Nodari, 

afirmou que concordava com a decisão da ANC de não desapropriar terras produtivas para 

fins de Reforma Agrária “uma vez que não seria justo desapropriarem terras produtivas num 

país que tem tanta terra sobrando, e que isto causaria muita preocupação no meio rural”.(O 

Paraná, 1988: 4); 

 Por outro lado, o líder do sindicato dos trabalhadores rurais de Cascavel, Ulisses 

Gotardo Perozzo entendia que a aprovação do projeto Reforma Agrária na ANC representava 

um retrocesso e que havia sido uma vitória apenas para a UDR ou os latifundiários.  

 

O retrocesso se dá a partir do momento que se sabe que pela constituição atual as 
propriedades produtivas que não cumprem com a sua função social são possíveis 
para a Reforma Agrária, e pelo texto aprovado para a Carta Magna, mesmo que a 
propriedade produtiva não cumprir com a função social não poderá ser 
desapropriada. (O PARANÁ, 1988: 4); 

 

 O resultado da votação também agradou o Sindicato Rural Patronal e a Sociedade 

Rural que retomam o discurso em suas próprias entidades representativas. Nelson Menegatti 

afirmou que a aprovação do texto referente a reforma agrária atendia aos interesses dos 

produtores rurais. Disse também que a não aprovação do texto sobre a propriedade produtiva 

não causou surpresa. “Nós estávamos trabalhando intensamente para que a propriedade 

produtiva do meio rural fosse preservada na reforma agrária”.(idem);  

 O presidente da FAEP, Paulo Carneiro, na ocasião referiu-se ao tema dizendo que: 

 

a Assembléia Nacional Constituinte apenas colocou a reforma agrária em bases 
realistas e racionais e em conformidade com a realidade do país, e que 
desapropriar áreas produtivas apenas porque ela não estaria atendendo a sua 
função social seria um contra-senso.(idem) 
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 A vitória dos latifundiários, que viabilizaram, naquele momento, o seu projeto de 

reforma agrária, não ocorreu apenas pela sua capacidade de organização e de pressão, mas 

também, pela sua capacidade em criar o consenso de que a propriedade privada deveria 

manter-se intocada, apesar de não conseguirem impedir a obrigatoriedade jurídica do 

cumprimento de sua “função social”. Isso ocorreu, em parte, pelo fato de pequenos e médios 

agricultores terem sido convencidos de que também estariam “ameaçadas” as suas 

propriedades ou ainda pela ingênua crença de que toda propriedade estava ameaçada. 

Também conseguiram desvirtuar os conceitos de latifúndio produtivo e improdutivo, 

atrelando-os a incapacidade de fazer a terra produzir por falta de incentivos do governo para 

investimento em tecnologias que pudessem “aumentar a produtividade do solo”. 

 No processo de elaboração da Constituição de 1988 ficou evidente a atuação 

persuasiva dos grandes proprietários rurais a fim de impedir a aprovação do projeto de 

reforma agrária, principalmente através da UDR, que naquele momento se constitui como sua 

porta voz. Vitoriosa garantiu que o regime de propriedade não fosse alterado. 

 Mas, se os latifundiários comemoraram as conquistas da nova lei, não ficariam 

tranqüilos por muito tempo. A organização e o fortalecimento dos movimentos sociais 

ligados à luta pela terra, a partir da década de 1990, engendraram na realidade regional uma 

nova configuração das relações de poder onde o forte embate travado entre grupos com 

projetos sociais antagônicos tem colocado em questão a hegemonia dos grandes proprietários 

rurais e agora do agronegócio. 
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 Ditos do Reino: patriarcalismo e reciprocidade nos 
adágios portugueses dos séculos XVII e XVIII 

 
Renato Pinto Venâncio* 

 

 

 

 

Ao longo dos séculos 16 e 17, fazendas açucareiras se espalharam em faixas litorâneas 

entre Pernambuco e Rio de Janeiro. Nessas áreas, firma-se um modelo de família baseado no 

patriarcalismo, ou seja, na autoridade inquestionável do homem sobre a mulher, filhos, 

escravos e dependentes No litoral não ocupado pela cana-de-açúcar ou nas clareiras das 

matas, também se observa o surgimento de uma população que não era constituída nem por 

senhores nem por escravos; e que, dependendo da região, recebia denominações distintas, 

como roceiros, caipiras, caiçaras, farinheiros, mandioqueiros, etc.   

Nesse mundo camponês, formado por portugueses que não ascendiam socialmente, 

escravos que conseguiam a liberdade e índios destribalizados, o trabalho familiar era regra, 

assim como a produção para autoconsumo. Nas áreas por eles ocupadas, roças de alimentos 

eram constituídas após a derrubada e queimada de pequenas parcelas da mata, seguidas pelo 

repouso do solo por algumas décadas1.  

Deslocando-se de tempos em tempos, a família se constituía em unidade básica da 

existência: lugar de reprodução, de trabalho, assim como de produção e consumo. Espalhados 

pelo território colonial, esses grupos domésticos podiam viver isolados de outras famílias, 

acabando por se transformarem em uma quase autarquia, auto-suficiente e independente – 

abastecendo-se, eventualmente, com produtos que faltavam, como sal, ferramentas e pólvora 

comprados ou mesmo trocados na vila.  

Havia, porém, complexas diferenciações no interior desta camada, permitindo que 

muitos homens e mulheres - não proprietários de escravos ou proprietários de poucos escravos 

                                                 
*  Doutor em História pela Universidade de Paris IV– Sorbonne. Professor associado I da Universidade Federal 

de Ouro Preto – UFOP. 
1  PRIORE, Mary Del e VENÂNCIO, Renato. Uma história da vida rural no Brasil. Rio de Janeiro: Ediouro, p. 

48. Trata-se de um método comum a muitas sociedades camponesas, ver: BOSERUP, Ester. Evolução agrária 
e pressão demográfica. São Paulo: Hucitec/Polis, 1987, p. 29-36. 
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-, se integrassem à sociedade, produzindo mais alimentos do que o necessário à sobrevivência, 

transformando-os em pequenos comerciantes2.  

Um desafio à imaginação dos historiadores tem sido o de como caracterizar a vida 

familiar desse segmento. Seria ela patriarcal como ocorria nas casas-grandes das fazendas 

açucareiras? O homem dominaria implacavelmente sobre o restante da família ou haveria 

outras relações de maior proximidade social e reciprocidade?  

Essa questão não escapou a compreensão de Gilberto Freyre, levando-o a reconhecer a 

existência, na Colônia, de famílias parapatriarcais, semipatriarcais e mesmo 

antipatriarcais... que o sociólogo não tem, entretanto, o direito de confundir com prostituição 

ou promiscuidade3. Contudo, caso aceitarmos a existência desses últimos arranjos familiares, 

como seria possível caracterizá-los? Em que as famílias parapatriarcal ou antipatriarcal se 

diferenciariam das famílias patriarcais propriamente ditas? Nas próximas páginas propomos 

uma forma de caracterizar essa diferenciação, analisando uma questão que tem sido até agora 

bastante negligenciada pelos pesquisadores: a dos valores familiares. 

Como, porém, seria possível estudar os valores familiares de senhores e de roceiros? 

Ora, algumas interessantes pistas a esse respeito são fornecidas pelos ditados populares que 

circulavam no mundo luso-brasileiro nos séculos 17 e 184. Esse material, como toda fonte 

histórica, deve ser utilizado com os devidos cuidados. Os ditados populares eram recolhidos 

pela elite letrada, que os registravam em livros. Ao fazerem isso, era comum ocorrer alteração 

de sentido ou mesmo a associação de um provérbio popular a um erudito5. Além disso, em 

uma sociedade multicultural, formada por povos indígenas, africanos e portugueses, dispomos 

apenas dos provérbios provenientes desse último segmento.  

Ao explorarmos nossa fonte enfrentamos, portanto, enormes desafios. Talvez o mais 

intrigante deles seja o fato de os provérbios apresentarem versões diversas a respeito de um 

mesmo aspecto da vida familiar O recurso utilizado neste capítulo consiste em transformar o 

que aparentemente é um problema em uma solução. Em outras palavras, acreditamos que as 

contradições dos conteúdos dos provérbios espelham tradições patriarcais da elite, que 

                                                 
2  SCHWARTZ, Stuart. Roceiros e escravidão: alimentando o Brasil nos fins do período colonial, in Escravos, 

roceiros e rebeldes. Bauru: EDUSC, 2001, pp. 123-170; BACELLAR, Carlos de Almeida Prado. A 
Escravidão miúda em São Paulo colonial. SILVA, Maria Beatriz (org.). Brasil: colonização e escravidão. Rio 
de Janeiro: Nova Fronteira, 2000, pp. 239-254; COSTA, Iraci del Nero da. Arraia-miúda: um estudo sobre os 
não-proprietários de escravos no Brasil. São Paulo, MGSP, 1992. 

3  FREYRE, Gilberto. Casa Grande & Senzala. 18 ed. Rio de Janeiro: José Olympio, 1977, p. 65. 
4  Os provérbio abaixo transcritos foram colhidos nos livros: DELICADO, Antonio. Adagios portuguezes 

reduzidos a lugares communs, Lisboa, Officina de Domingos Lopes Rosa, 1651 e BLUTEAU Raphael. 
Vocabulário Portuguez e Latino. Lisboa: Colégio das Artes da Companhia de Jesus, 1712-1728. 

5  MATTOSO, José. O essencial sobre os provérbios medievais portugueses. Lisboa: Casa da Moeda, 1987, 
p.8. 
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privilegiavam a hierarquia no interior da vida familiar, e, ao mesmo tempo, reproduzem 

visões de reciprocidade familiar comuns às camadas camponesas6.    

Dessa forma, os ditados servirão de fio condutor para compreendermos algumas das 

expectativas frente à vida familiar do passado, expectativas que não se restringiam ao mundo 

erudito nem eram exclusivamente populares. Tratava-se, na verdade, do resultado do 

intercruzamento entre essas duas tradições, em forma de circulação do saberes que utilizavam 

a oralidade como meio de transmissão de conhecimento. Mais ainda. Essas visões 

eventualmente entravam em choque com as definições da família cristã, determinada pelas 

leis da Igreja e do Estado.  

Através da análise destes saborosos fragmentos do senso comum, procuramos adentrar 

no que seria a diversidade da moral familiar senhorial frente à camponesa. 

Os ditos populares, sabidamente, não são um reflexo da realidade, mas sim uma 

crítica, seja pela reafirmação da tradição seja pela produção de novas expectativas de vida. Os 

provérbios, dessa forma, podiam reafirmar a ordem social de maneira conservadora, mas 

também podiam inverter ou ironizar essa mesma ordem, iluminando as injustiças sociais. 

Trata-se, como é possível notar, de uma fonte histórica reveladora de importantes aspectos 

culturais; no entanto, conforme afirmamos, ela não é isenta de problemas.  

Ao certo, sabemos que os portugueses trouxeram para o Novo Mundo um arsenal de 

ditos e ditados, mas não podemos reconstituir com precisão a circulação desses provérbios, 

nem muito menos estabelecer a cronologia de sua difusão. Os testemunhos que transcrevemos 

a seguir servem apenas como indícios, como sugestões para se compreender a multiplicidade 

de valores frente à família no mundo luso-brasileiro.  

O que diziam, porém, esses testemunhos?  

Ora, uma primeira questão a ser sublinhada refere-se ao fato de - apesar de Portugal 

ser marcado pela pequena propriedade - existirem valores associados à valorização da grande 

propriedade. O latifúndio podia ser um objetivo de vida, um sonho de fartura dos portugueses 

dos séculos 17 e 18. Não por acaso, dizia-se: 

Casa em que caibas, vinho quanto bebas, terra quanto vejas. 

 

Por outro lado, nada impedia que provérbios coloniais cruzassem os mares em direção 

ao reino. Os ditados populares referentes aos escravos sugerem isso, embora seja importante 

                                                 
6  Ver tal conceituação em: SEGALEN, Martine. Sociologia da Família. Lisboa: Edições Terramar, 1999. 
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reconhecer que, até o século 19, a escravidão foi legalmente reconhecida em Portugal, 

havendo aí um certo número de cativos: 

 

Ao bom cavalo espora e ao bom escravo açoite. 

 

O ultramar era uma miragem, uma possibilidade de enriquecimento rápido. Porém, a 

emigração também implicava no ingresso em um mundo hostil, em que havia a perda das 

referências familiares. Nesse ambiente - que podia ser no Novo Mundo, na África ou na Ásia 

-, a dissolução dos antigos laços familiares consistia em um risco evidente, assim como havia 

a possibilidade de ser trapaceado ou de se perder o senso moral: 

 

Quem em terra alheia tem filho, morto o tem e espera-o vivo. 
Quem longe vai casar, ou vai enganado ou vai enganar. 
A mortos e a idos, não há amigos. 
 

Os provérbios, dessa forma, guardam pequenas lições morais, mas também são 

carregados de ironia. Alguns deles revelam com bastante objetividade o conteúdo da moral 

patriarcal. Os ditados tratavam de reafirmar a autoridade masculina, em detrimento da 

feminina. Em casos extremos, vetava-se às mulheres o direito à palavra: 

 

A mulher e a cachorra, a que mais cala é a mais boa. 

 

 Além de preconceitos, os provérbios continham instruções práticas, ensinando como o 

marido patriarcal deveria lidar com a esposa: 

 

O homem na praça, mulher em casa. 
A mulher e a galinha, com sol recolhida. 
 

 Assim, embora hoje seja possível afirmar, em relação ao passado, a existência de 

espaços sociais de autonomia da mulher, não há como negar a presença de expectativas 

voltadas à reclusão feminina. Entre os portugueses que vieram para o Novo Mundo, muitos 

trouxeram na bagagem a cultural a submissão feminina enquanto um valor, associado à 

autoridade masculina: 

 

Triste da casa onde a galinha canta e o galo cala. 
Em casa de Gonçalo, mais pode a galinha que o galo. 
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 Dessa maneira, o domínio patriarcal tinha um preço: a constante vigilância das 

esposas. Não por acaso, os ditados alertavam para os riscos da ausência do marido ou, ainda, 

os riscos das mulheres à janela: 

 

Quando em casa não está o gato, estende-se o rato. 
Mulher janeleira, uvas de parreira. 
 

A depreciação da esposa, nesse tipo de moral, era apenas um item no conjunto das 

depreciações da mulher. Definitivamente, não se podia confiar no sexo feminino: 

 

 A mulher sara e adoece quando quer. 
Da laranja e da mulher, o que ela der. 
Digna é de nome e fama, a mulher que não tem fama.  
 

Esses preconceitos também se desdobravam em uma visão negativa da beleza 

feminina. Preferia-se a mulher “meio-termo”, nem feia nem bonita, como também ficou 

registrado nos guias de casados da época. Eventualmente, sublinhava-se o prejuízo que a 

vaidade causava à economia doméstica: 

 

Nem tão formosa que mate, nem tão feia que espante. 
Da feia e da formosa, a mais proveitosa. 
Moça louçã (bela), cabeça vã. 
A moça em se enfeitar e a velha em beber, gastam todo o seu haver. 

 

Como seria de se esperar, os preconceitos patriarcais se desdobravam em afirmações 

misóginas envolvendo as filhas, vistas negativamente ou como um castigo decorrente de 

aventuras masculinas: 

Filha, nem nasça nem morra. 
Levar má noite e parir filha. 
A homem aventureiro, a filha lhe nasce primeiro. 
 

 Tal qual a esposa, a reclusão doméstica das filhas também era exigida. A casa era o 

lugar das meninas e moças, e a mãe era a responsável por sua vigilância: 

 

 A boa filha duas vezes vem para casa. 
Daí-me mãe acautelada e dar-vos-ei filha guardada. 
Quando entrastes na vila, perguntas primeiro pela mãe, que pela filha. 
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Os riscos que pesavam sobre as famílias que desobedecessem a esses ditames eram 

enormes, pois se acreditava que: 

 

Minha filha fareja, um diabo a toma, outro a deixa. 
Não há geração sem rameira [prostituta] ou ladrão. 
 

Essa misoginia também decorria da necessidade, quando dos casamentos, de se dotar 

filhas - dote que podia ser em dinheiro, terras ou escravos. Nos meios sociais da elite, em que 

a mulher não tinha nenhuma função econômica, o marido era, por assim dizer, indenizado ao 

se casar, o que criava dificuldades econômicas para os respectivos pais: 

 

Case o filho quando quiseres e a filha quando puderes. 
Quem casa filha, depenado fica. 
Quantas vezes te ardeu tua casa? Quando casei filhas.   
 

Aliás, tais uniões não deviam ser guiadas por amor, mas sim pelos interesses dos pais. 

Esses últimos tratavam de escolher um noivo no mesmo grupo social a que pertenciam. Tudo 

que fugisse a esse princípio era visto como tolice ou insensatez: 

 

Se queres bem casar, casa com teu igual. 
Quem casa por amores, maus dias e piores noites. 
Por afeição te casastes, a trabalho te entregastes. 

 

Em relação aos filhos, a moral patriarcal também apresentava um leque de prescrições. 

A violência no processo educativo era valorizada: 

 

A teu filho, e a teu amigo, pão e castigo. 
Filho aborrecido nunca teve bom castigo. 
A duas palavras, três porradas. 
 

Alertava-se, ainda, para a importância da primeira fase da vida, pois mais tarde haveria 

muita dificuldade em se corrigir o filho: 

 

Quem torto nasce, tarde se endireita. 
De pequenino se torce o pepino. 
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A educação masculina dependia do pai. Nas famílias patriarcais sua presença, como 

ordenador moral e guardião da honra, era fundamental. Não por acaso, nesse universo 

cultural, os filhos criados por viúvas eram depreciados: 

 

 Filho de viúva, ou mal criado, ou mal costumado. 

 

Os laços consangüíneos masculinos representavam a força maior da família patriarcal, 

daí não só a valorização dos filhos homens, como também das relações mantidas entre os 

irmãos: 

 

 Três irmãos, três fortalezas. 
Ira de irmãos, ira  
de diabos. 
Entre pai e irmãos, não te metas as mãos. 
Corta-me pés e mãos e metem-me entre meus irmãos. 
Quem não tem irmãos, não tem pé nem mão. 
 

Em comparação às irmãs, a importância dos irmãos era superior. Apesar das despesas 

com o dote, a saída da filha para se casar é saudada, ao passo que a saída de casa do filho é 

vista com tristeza. A esses últimos, alertava-se:  

 

Casamento feito, noivo arrependido. 
A quem faz casa ou se casa, a bolsa lhe fica rasa. 
 

O que dizer desses testemunhos? Ora, eles parecem corresponder às visões correntes 

do passado patriarcal, baseadas no domínio masculino e na subjugação feminina. Essa lista, 

no entanto, ficaria incompleta se a ela não levássemos em conta outro rol de ditados populares 

de natureza bem distintas dos acima.  

Não havia necessariamente competição entre eles, nem muito menos eles 

correspondiam a grupos sociais específicos. O importante, na verdade, é sublinhar que havia 

alternativas à visão patriarcal, alternativas baseadas em noções menos rígidas de hierarquia, 

baseadas na complementaridade e na reciprocidade entre os sexos.  

Isso implicava no surgimento de valores divergentes dos patriarcais. A começar pelo 

reconhecimento da importância do trabalho, algo que fugia ao ideal aristocrático português e 

da elite colonial: 
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Trabalhe e terás 
Quem não trabalha, não mantém casa farta.  
 

O sentimento igualitário camponês também é percebido em outros provérbios: 

 

 Todos somos filhos de Adão e Eva, só a vida nos diferença. 

 

Nesse universo, o trabalho agrícola, a comercialização dos alimentos e o artesanato 

doméstico dependiam da divisão do trabalho familiar. As atividades econômicas femininas 

eram valorizadas, dando origem a provérbio que faziam alusão às fiandeiras, produtoras de 

tecidos: 

 

De boa filha, boa fiandeira. 
Bem fiei, pois meu filho criei. 
 

A importância da mulher também pode ser percebida em outras situações. Havia 

ditados bem diferentes dos de perfil patriarcal, que exaltavam a importância das filhas: 

 

Quem não tem filha, não tem amiga. 

 

Essa valorização também se dirigia à esposa ou às mulheres em geral: 

 

Quem senhora é em casa, senhora é pela vila chamada. 
Com a mulher e dinheiro, não zombes companheiro. 
 

Isso, com certeza, não significava uma autonomia feminina na escolha do próprio 

destino, pois nesse meio a constituição de uma família era caminho obrigatório a todos: 

 

Mãe, que cousa é casar? Filha, fiar, parir e chorar. 

 

Em relação aos filhos, se observa a valorização de relações igualitárias. Os provérbios 

indicam os limites da autoridade paterna, havendo mesmo uma condenação aos pais relapsos: 

 

Um pai para cem filhos e não cem filhos para um pai. 
Qual o pai, tal o filho, qual o filho, tal o pai. 
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A responsabilidade paterna se desdobrava no ensinamento de valores morais e na 

preparação para o trabalho: 

 

A teu filho, bom nome e bom ofício. 

 

Em vez de uma rígida hierarquia, registravam-se nos provérbios o princípio da 

complementariedade dos papéis domésticos, acompanhado pela tolerância frente aos defeitos 

mútuos do casal ou à sexualidade não-controlada: 

 

Marido, não vejas; mulher, cega sejas. 
O homem é fogo e a mulher estopa; vem o Diabo assopra. 

 

Nos ditados populares, nem sempre era aceito o princípio patriarcal que atribuía ao 

irmão mais velho o papel de substituto do pai. Era necessário refrear seu ímpeto, criticando-o: 

 

Irmão maior, pai menor. 

 

A hipocrisia dos casamentos arranjados também era motivo de críticas, estendidas aos 

casamentos de viúvas ou de homens idosos com jovens:  

 

Por cobiça de florim, não te cases ruim. 
A viúva rica, casada fica. 
A viúva com o luto, a moça com o moço. 
Ao velho recém-casado rezar-lhe por finado. 
 

Outro elemento que afasta esses provérbios das visões patriarcais é que eles não 

valorizavam a família extensa, ou seja, a coabitação de várias gerações, ou de parentes 

colaterais, em um domicílio. Nos provérbios que tratam dos conflitos domésticos, essa visão é 

explicitada: 

 

O saco do genro nunca é cheio. 
Genro, pelo papo vai me tangendo. 
O porco, e o genro, mostrá-lhe a casa e virá cedo. 
Amizade de genro, sol de inverno. 
 

 Se o genro era um “sol” sem serventia, as sogras eram vistas francamente com 

hostilidade, atributo extensível às cunhadas:  

9 
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Farinha apurada não te veja sogra, nem cunhada. 
Quem não tem sogra, nem cunhada, é bem casada.  
 

 Nessa tradição, os dependentes estavam longe de ser considerados membros da 

família. Eis o que se afirma em relação aos moradores de favor: 

 

   O hospede e o peixe, aos três dias fede.  

 

Bem mais considerados eram os laços de vizinhança, fundamentais nos trabalhos do 

campo, dando origem a provérbios a respeito da reciprocidade dos laços de amizade:  

 

Não se pode viver sem amigos. 
Nos trabalhos se vêem amigos 
Mais vale um bom amigo, que parente, nem primo. 
Não há melhor espelho que amigo velho. 
 

O convívio intenso podia, contudo, gerar conflitos. A história luso-brasileira está 

repleta de referências a respeito de lutas sangrentas nascidas entre parentes e amigos. Os 

ditados populares alertavam para esses riscos: 

 

  Amigo de bom tempo, mudastes com o vento. 
  Amigo de todos, e da verdade mais. 
  Com amigo reconciliado e caldo requentado, nunca bom bocado. 
 

 Como vimos, a moral patriarcal não era uma “fatalidade”. Com certeza, fosse em 

solares, fosse em casebres, o patriarcalismo podia ser dominante, produzindo situações de 

sujeição feminina 7. No entanto, havia alternativas a essa moral, principalmente no mundo dos 

roceiros, caipiras, farinheiros etc: enfim, entre aqueles, que se guiavam por uma ancestral 

cultura camponesa, onde a reciprocidade e a complementariedade das atividades masculinas e 

femininas tinham um papel fundamental na sobrevivência da família.  

 
7  VAINFAS, Ronaldo, Trópico dos pecados: moral, sexualidade e inquisição no Brasil. Rio de Janeiro: 

Campus, 1988, p. 110. Ver também: CORREA, Mariza. Repensando a família patriarcal brasileira. In Colcha 
de retalhos: estudos sobre a família no Brasil. São Paulo: Brasiliense, 1982, pp. 13-38 e SAMARA, Eni 
Mesquita. A família brasileira. 4 ed. São Paulo: Brasiliense, 1993. 
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O teatro na história da sociedade disciplinar 
 

 Carminda Mendes André* 

 

Resumo: Nesse artigo analisamos e questionamos discursos e práticas que legitimam  o teatro 
de encenadores que surge no final do século XIX na Europa ocidental. Com ferramentas 
retiradas da abordagem genealógica de Michel Foucault, problematizamos as funções do 
encenador aproximando-o ao cientista clássico. Dessa análise indicamos uma possível 
penetração de um saber-poder nos processos criativos, resultando em um teatro disciplinador.    
 
Palavras-chaves: encenação, genealogia, sociedade disciplinar. 
 
 
Abstract: This essay purposes to question some discourses and practices that compose the 
modern theatre which appeared in nineth-century. At the light of the Foucault’genealogical 
analysis, we intent on rend problematic about the function of the scene director. This analysis 
indicates the presence a power-knowledge in criative process that result in a theatre 
disciplinarian.  
 
Words: staging, genealogy, disciplinary society 
 

 

Em Historia da Sexualidade I. A vontade de saber. Michel Foucault não nos apresenta 

uma definição sobre a sexualidade moderna mas, sim, mostra-nos como a sexualidade 

moderna é uma construção discursiva e prática. Desse modo o autor desmistifica a idéia de 

um saber desinteressado, apontando seu lugar estratégico no exercício do poder disciplinar. 

Mostra que a verdade não é algo a ser revelado mas, sim, um conjunto de práticas e discursos 

produzidos a partir de certa intencionalidade. No caso da modernidade, afirma Foucault, é sob 

o signo da disciplina que o conhecimento é produzido.  

Do mesmo modo Foucault nos mostra de que modo as ciências modernas são 

responsáveis pela fabricação da loucura no hospital psiquiátrico em História da Loucura, da 

delinqüência nas prisões ou do sujeito educado na escola em Vigiar e Punir. Mostra de que 

modo uma certa vontade de poder se instala nas práticas mais sutis da vida social.  

Diante de tais leituras, passamos a nos perguntar se a arte seria uma exceção, um não 

lugar, uma lacuna nessa sociedade disciplinar. Foi com essa má intenção que voltamos nossos 

olhos para o passado recente – final do século XIX – para analisar e questionar um modo de 

criação que define uma das versões do teatro moderno ou também denominado por teatro do 

encenador. A pergunta geradora desse ensaio é: em que base ideológica está plantado o teatro 

                                                 
*  Professora Doutora do Instituto de Artes da Unesp – São Paulo; FUNDUNESP (Fundação para o 
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do encenador? Ou, dizendo de outro modo, como podemos localizar esse tipo de produção 

teatral na história das idéias? 

Um primeiro fato a considerar. A arte da encenação surge no final do século XIX. Até 

esse período não se ouvia falar na figura do diretor de cena e na encenação como a 

entendemos hoje, qual seja, como uma arte. Muitos tratados de estética discutiram o texto 

dramatúrgico e a atuação dos atores, mas somente no final do século XIX surge a crítica 

relacionada ao espetáculo teatral como obra de arte. O aparecimento da arte da encenação 

seria um acontecimento para a história do teatro?  

Cronologicamente, podemos afirmar que a cena positivista - que prevalece a estética 

do realismo naturalista – surge envolta por novas exigências na visualidade, na espacialidade 

e na sonoridade da cena; começa-se a cobrar dos artistas do palco uma organização especial e 

minuciosa dos elementos da cena. Aos poucos, um outro modo de produção do conhecimento 

se integra aos processos criativos. A composição da cena, antes realizada pela lógica da 

justaposição de quadros, é  substituída pela lógica da causalidade. Nessa, a cena é causa da 

anterior e origem da seguinte compreendendo o conjunto das cenas como uma totalidade 

orgânica. Esse modo de construção cênica se faz presente tanto nas narrativas como no modo 

de compor o espetáculo. Mas, perguntamos, porque somente em final do século XIX é 

possível falar do espetáculo teatral como obra de arte? Quais discursos e práticas legitimam 

esse outro produto cultural? 

A polêmica sobre o valor artístico do espetáculo já vem de longa data. Em a Poética 

de Aristóteles, capitulo VI (Da tragédia e de suas diferentes partes), enumerando as partes de 

que compõe a tragédia, o autor afirma: “A quinta parte compreende o canto: é o principal 

condimento (do espetáculo). Sem dúvida a encenação tem efeito sobre os ânimos, mas não faz 

parte da arte nem tem nada a ver com a poesia. A tragédia existe por si independentemente 

da representação e dos atores. Quanto ao trabalho da encenação, a arte do cenógrafo tem 

mais importância que a do poeta.” Entendemos que o autor trata a tragédia como um gênero 

literário, um gênero de poesia escrita portanto. Essa pode ser uma das razões para não 

considerar o espetáculo como poesia. Mas, se nossa tradução está correta, o autor nem mesmo 

considera o espetáculo uma forma de arte. No entanto, compreende que ali, na visualidade, há 

a arte do cenógrafo.  

Entendemos que a valorização do espetáculo como arte sinaliza o aparecimento de um 

novo modo de representação da realidade. Será que poderíamos nos arriscar a dizer de um 

rompimento com o platonismo que influencia a arte até esse momento? Aluno de Platão, 

Aristóteles não parece negar os fundamentos socráticos sobre as “artes imitativas”. O 
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espetáculo sendo a materialização da representação da realidade (tal como era compreendida 

pelos gregos) é parte sensível, material, da imitação do real. Seguindo a concepção de arte 

descrita por Platão em A República, toda a poesia dramática é imitativa pois pretende 

apresentar o mundo dos personagens, sem mediação de um narrador, fazendo-os falar eles 

mesmos. Ou seja, o espetáculo com seu apelo sensível (áudio-visual)  emociona o espectador 

por meio de seu feito ilusionista. Ora, se para Platão, a realidade cotidiana dos homens já é 

uma cópia da realidade metafísica (origem), a representação dessa realidade é um simulacro, a 

cópia da cópia. Algo, portanto, sem valor artístico. Nesse viés, podemos dizer então, que o 

humanismo ocidental moderno, ao delegar ao homem o papel de sujeito do conhecimento, 

volta-se para o mundo físico no intuito de estudá-lo, para desocultar suas leis e, finalmente, 

dominá-lo. Mas qual racionalidade é adotada para esse fim? Se estivermos falando do século 

XIX e meados do XX, é a racionalidade científica que penetrará em todos os cantos em que 

há vida humana. Como colhemos sinais dessa racionalidade nos processos de criação cênica? 

No campo da criação cênica, é curioso observar que, a figura do diretor de cena 

também chamado de encenador aparece no momento em que certo discurso sobre a 

necessidade de organização dos elementos da cena (cenário, figurino, texto, interpretação, 

iluminação, sonoplastia e outros) tende a se impor. Ao aproximarmos os estudos 

arqueológicos de Michel Foucault em As palavras e as coisas, com as funções que são 

paulatinamente elaboradas para o encenador, podemos observar que sua presença se torna 

necessária justamente quando o modelo da representação social da máquina mecânica é 

substituído pelo modelo da máquina orgânica.  

Para fundamentar a presença das ciências humanas nos processos criativos, citamos, 

como exemplo, o crítico francês Jean-Jacques Roubine (1982) que, na década de 1980, 

alcançou grande repercussão entre nós. No intuito de fazer a historiografia dos fundamentos 

que constituíram a arte da encenação na França, o autor afirma que, para alcançar a “unidade 

estética e orgânica” da cena, foi preciso superar a composição teatral como resultante da 

justaposição de elementos antes autônomos para compor o quadro de cena. Como se faz para 

realizar essa unidade orgânica? Explica o autor: 

 

É preciso realizar a integração desses elementos díspares, fundi-los num conjunto 
perceptível como tal. Por conseguinte, uma vontade soberana deve impor-se aos 
diversos técnicos do espetáculo. Essa vontade conferirá à encenação a unidade 
orgânica e estética que lhe falta, mas também a originalidade que resulta de uma 
intenção criadora. Por esse caminho ela poderá aspirar ao status de obra de arte, 
que lhe foi negado não só por intelectuais desdenhosos, mas até por profissionais de 
teatro um pouco mais exigentes (ROUBINE, 1982: 40).   
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Como aponta o autor, é preciso que alguém assuma a função de unificador das partes 

dando vida a elas. No entanto, para que a ‘vida se faça’, isto é, para que a obra de arte se faça, 

é preciso que esse organizador se torne possuidor de conhecimentos que o legitimem a 

realizar tal organização. Tal como um cientista clássico, os encenadores criam seus próprios 

laboratórios de experiência como a finalidade de produzir tais conhecimentos que resultariam 

na obra de arte.  Assim, pode-se apontar outro sinal de presença das ciências humanas nos 

processos criativos da cena que se aloja no modo como o conhecimento artístico começa a ser 

produzido. Trata-se do método científico em que o pesquisador constrói um laboratório: isola 

seu objeto de estudo e dele procura extrair leis universais para seu funcionamento. Disso 

importa-nos menos o método em si, mas a relação de poder que estabelece entre sujeito do 

conhecimento (na figura do cientista) e o objeto do conhecimento (que se problematiza 

quando se trata de outro ser humano). Essa relação de poder, no método clássico, credita ao 

sujeito que pesquisa um poder absoluto sobre seu objeto. Como isso é possível? Ao estudar 

como as prisões, os hospitais ou as escolas tornam-se observatórios que produzem saberes 

disciplinadores, Foucault nos apresenta o modelo panóptico de funcionamento dessas 

instituições. Esse modelo tem for finalidade controlar o maior número de indivíduos como um 

número mínimo de vigilantes. É a lógica da economia e da eficiência advinda do modelo da 

máquina orgânica.  

Observamos a presença do panóptico nos processos de criação do encenador na análise 

do discurso de alguns críticos que buscaram definir quem é o encenador. Citamos aqui o 

italiano radicado no Brasil, o professor e diretor teatral, Ruggero Jacobbi que escreve: “a 

figura moderna do encenador é, antes de mais nada, uma figura de líder intelectual, de 

animador que não precisa necessariamente ser ator ou autor, mas que resume em si 

conhecimentos suficientes de todas as técnicas teatrais para dominar os síngulos 

especialistas e submetê-los a uma visão unitária (criadora, na opinião de alguns, crítica, na 

opinião de outros) do espetáculo a ser realizado” (aput RAULINO, 2002:10). Esclarecemos 

que, até o aparecimento do encenador, quem determinava o que seria feito na cena era o 

próprio ator. Perguntamos então: o acontece para que o lugar do ator seja substituído pelo 

lugar do diretor? Que discursos e práticas legitimaram tal mudança? Quais condições e que 

vontade de poder justifica o aparecimento desse “líder intelectual” com sua  “vontade 

soberana” com sua “originalidade” impulsionada por sua  “intenção criadora” ou por sua 

“visão crítica” de que fala o professor?  

 Ao aproximar a encenação das teorias da linguagem, observamos que a encenação 

torna-se arte quando se retira, dela, um sistema significativo, um código, enfim, quando se 
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pode falar que a cena também é linguagem. A partir das teorias do século XIX, dirá Foucault, 

a linguagem “designa, em suas raízes mais constantes, ações, estados, vontades; mais do que 

o que se vê, pretende dizer originariamente o que se faz ou o que se sofre; e, se acaba por 

mostrar as coisas como que as apontando com o dedo, é na medida em que elas são o 

resultado, ou o objeto, ou o instrumento dessa ação (...). Como a ação, a linguagem exprime 

uma vontade profunda” (FOUCAULT, 2002: 401). Para o autor, esse modo de compreender a 

linguagem tem duas conseqüências. A primeira é que “se a linguagem exprime, não o faz na 

medida em que imite e reduplique as coisas, mas na medida em que manifesta e traduz o 

querer fundamental daqueles que falam”. A segunda conseqüência é que  

a linguagem não está mais ligada às civilizações pelo nível de conhecimentos que 
elas atingiram [tal como na teoria clássica], mas pelo espírito do povo que as fez 
nascer, as anima e se pode reconhecer nelas. Assim como o organismo vivo 
manifesta, por sua coerência, as funções que o mantêm em vida, a linguagem, e isso 
em toda a arquitetura de sua gramática, torna visível a vontade fundamental que 
mantém um povo em vida e lhe dá o poder de falar uma linguagem que só a ele 
pertence. (FOUCAULT, 2002: 401).  
 

Porém, esse pensamento dentro do positivismo irá produzir o preconceito que bem 

conhecemos: a divisão entre as línguas primitivas e as línguas civilizadas. Nesse viés, 

entendeu-se que “numa língua, quem fala e não cessa de falar, num murmúrio que não se 

ouve mas de onde vem, no entanto, todo o esplendor, é o povo. A linguagem não está mais 

ligada ao conhecimento das coisas, mas à liberdade dos homens” (Idem: 401-2). 

Evidentemente que o modelo de civilização se localiza na Europa ocidental. Logo, o teatro do 

homem civilizado será aquele que se expressa o homem europeu ocidental.  

Para legitimar a encenação como linguagem, porém, foi necessário que os encenadores 

e críticos mostrassem que também a linguagem cênica era regida pelas leis universais 

presentes na linguagem escrita e falada. Foi desse modo que o encenador alcançou o status de 

artista (pois sabe compor a obra de arte) e também de homem de ciência (pois utiliza os 

conhecimentos universais desta). Ai pode estar a gênese de todo o prestígio de certo modo de 

compor e certo resultado cênico do teatro dramático moderno.   

Curiosamente (ou não), encontramos as seguintes palavras escritas pelo já citado 

professor e diretor teatral Ruggero Jacobbi: “Em cada noite de estréia, repete-se esse milagre. 

Do povo saiu um homem capaz de exprimir os sentimentos e as idéias de todos, de maneira a 

torná-los claros a eles mesmos; no espetáculo efetua-se esse reconhecimento do povo e da 

história dentro da sua expressão; a mensagem foi decifrada e revelada, encerrou-se em 

pessoas físicas, em vozes” (aput RAULINO,2002: 9). O que tal posicionamento pode nos 

revelar? Enquanto o autor e o encenador ‘decifram’ a verdade que o público não consegue 
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ver, os atores a materializam com seus corpos. Podemos observar uma certa hierarquia dos 

sujeitos do conhecimento em que o encenador e o autor possuem saberes de mais excelência 

em relação ao saber possuído pelo ator e pelo espectador.  

Seria isso uma reminiscência platônica vestida com roupas das ciências modernas? 

Seria, ainda, o sorriso irônico de Sócrates reverberando entre nós?  

Por fim, vamos citar novamente Jacobbi mas poderíamos trazer tantos outros que 

afirmaram idéias semelhantes. Berenice Raulino (2002), ao analisar a obra do professor e 

diretor italiano, afirma que para ele “tanto o diretor como o ator são interpretes da obra do 

autor. O diretor de teatro tem, para ele, a função de um crítico, enquanto responsável pelas 

questões intelectuais, racionais, lógicas, estruturais e organizativas. Ao ator cabe o lado 

irracional, intuitivo, sensitivo, fisiológico da interpretação” (Idem: 8). E é justamente com a 

instauração dessa relação de forças entre encenador (o intelectual) e o ator (o intuitivo) que 

passamos a problematizar o processo de produção da cena moderna.  

Para a racionalidade do início do século XX, a relação intelectual-intuitivo tem um 

sentido e um significado específico: o intelecto é o organizador, aquele que sabe, é, por 

conseguinte, o que deve comandar; o intuitivo é o caótico, obscuro, é, por conseguinte, o que 

deve ser dominado, educado, domesticado, formado. Podemos dizer que a verdade dessa 

relação entre encenador e ator é uma estratégia para legitimar a posição de pedagogo do 

encenador sob a formação estética e, em muitos casos, ética do ator. Se nos voltarmos 

novamente às críticas de Foucault sobre a formação que se realiza a partir do modelo 

panóptico, é possível retirar um significado para a finalidade do encenador: formar o sujeito 

da cena dominando seu movimento, sua postura, seu timbre de voz, seu modo de falar, seu 

texto, enfim, dominando seu corpo no espaço e no tempo da cena.  Nesse sentido, os 

processos de criação se tornam educativos, disciplinadores condicionando o corpo do ator à 

realização de uma determinada cena e, por conseguinte, direcionando a sensibilidade do 

espectador para um tipo de experiência estética.  
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"Anistia ampla, geral e irrestrita": as relações Estado e sociedade na campanha pela 
anistia no Brasil (1977-1979) 

 
Alessandra Ciambarella 

 
Resumo 
o artigo visa analisar um dos processos mais importantes da história nacional: a abertura 
política promovida durante a ditadura civil-militar de 1964, momento decisivo em que o 
Estado autoritário e setores da sociedade civil disputavam espaços legais de ação. 
Considerando a lembrança dos 30 anos da decretação da Lei da Anistia, o ponto de partida 
será a campanha pelo anistiamento político, desenvolvida, sobretudo, em fins da década de 
1970, a partir da ação de dois importantes grupos sociais de pressão: o Movimento Feminino 
pela Anistia (MFPA) e o Comitê Brasileiro pela Anistia (CBA).   
Palavras-chaves: anistia, história política, redemocratização, Estado, sociedade civil, 
autoritarismo. 
 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

A origem da anistia, segundo Rui Barbosa, remonta na história desde a Grécia Antiga, 

sempre como um meio de cura para as atribulações nacionais, restabelecendo (ainda que, na 

maior parte dos casos, restritamente) direitos e privilégios dos cidadãos, buscando o 

apaziguamento dos ânimos, o perdão mútuo, o esquecimento. Mesmo que na prática as 

restrições acontecessem, a noção de anistia sempre vinha acompanhada da idéia de absolvição 

absoluta, de “indulgência sem restrições”.1  Sendo assim, o seu sentido está ligado a “um ato 

eminentemente político destinado a promover o esquecimento dos crimes e processos 

decorrentes de lutas e divisões internas dos povos, e assim reconquistar a paz”.2 

 Anistia e democracia são idéias que caminham juntas, pois nascem como respostas às 

necessidades políticas, próprias da vida democrática – a coexistência dos opostos, a 

diversidade, o respeito às minorias, e a alternância de diferentes grupos no poder.  Neste 

sentido, anistiar surge como importante instrumento para a conciliação de interesses diversos 

e manutenção da unidade nacional. 

 Anistiar tem sido uma característica presente na história do Brasil, que teve cerca de 

100 decretos.  Nossa história é marcada por diversos conflitos, revoltas e posteriores anistias, 

não apenas na época colonial, mas principalmente no período republicano. 

                                                 
  Mestre em História Social pela Universidade Federal Fluminense (UFF); Doutora em História Social pela 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ); professora da UNILASALLE-RJ. 
1  MARTINS, Roberto Ribeiro. Liberdade para os brasileiros – Anistia Ontem e Hoje. RJ, Civ. Bras., 1978, p. 

18. 
2  Idem, p. 18. 
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 A República inaugurou uma fase na vida política do país, onde o acirramento da luta 

pelo poder entre as diversas correntes políticas e a crescente intervenção das Forças Armadas 

foram características marcantes. E nesse contexto, a anistia funcionava muitas vezes como o 

único meio capaz de promover a conciliação entre os diferentes interesses em jogo, e trazer ao 

país uma possível normalidade constitucional. 

 Muitos foram os momentos em que anistiar parecia ser a única forma de conter as 

graves divergências internas que assolavam o país, sendo, então, a principal arma para trazer a 

nação e seus diferentes grupos de volta à discussão das grandes questões nacionais, não como 

criminosos, mas como cidadãos.  Diversos foram os exemplos históricos de todos os tipos de 

anistiamento, que se deram nas mais variadas condições políticas. E a tradição de conceder 

anistia notadamente a crimes políticos tem sido uma constante em nosso país. 

 No entanto, anistiar nem sempre foi garantia de manutenção do regime democrático. A 

experiência nacional mostra que elas não foram duradouras, a partir do momento em que não 

consolidaram as liberdades democráticas por elas estabelecidas. 

“Assim, a anistia por si só não foi suficiente para garantir nova convivência entre 
as distintas correntes políticas (...) Sempre que a anistia não foi acompanhada de 
liberdade, mas sobreveio repressão, logo outras anistias se fizeram necessárias”.3 

 

2. A ABERTURA POLÍTICA NO BRASIL: AVANÇOS E RECUOS 

 

 A segunda metade da década de 1970, no Brasil, correspondeu ao período 

marcado pela “distensão” e pela “abertura política”. Sobretudo, foi um momento de crise de 

poder, onde prevaleceram disputas, fossem no interior do próprio governo ou entre o Estado e 

a sociedade civil. São diversas as teorias que procuram explicar o processo de abertura 

política nacional e que vão além da já tradicional explicação, a partir da polarização Estado 

versus sociedade civil. Não pretendo, aqui, desenvolver um trabalho minucioso acerca do 

tema, mas antes de tudo produzir uma amostragem das principais teorias acerca do mesmo.  

Dentre elas, uma primeira seria a que prioriza os fatores econômicos. Nesta análise, 

existe uma forte relação entre a legitimidade política do regime e as elevadas taxas de 

crescimento interno produzidas pelo chamado “milagre econômico”4. Viveu-se um impasse 

político, reflexo do esvaziamento do modelo econômico-social baseado no binômio 

SEGURANÇA-DESENVOLVIMENTO, amplamente utilizado pela gestão anterior para, 

entre outros, encobrir e justificar o terrorismo de Estado. Por volta de 1973, a chamada “crise 

                                                 
3  Idem, p. 112. 
4  Para maiores informações ver: FURTADO, C. O Brasil pós-milagre. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1981. 
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do petróleo” passou a ocupar lugar de destaque na imprensa e nos pronunciamentos oficiais. 

A explosão dos preços dos derivados afetou diretamente o país, terceiro importador mundial, 

inviabilizando o desenvolvimento econômico acelerado. Na verdade, o “milagre” já dera 

sinais de seu esgotamento em função das inúmeras contradições em que fora constituído e, 

nesse momento, a crise internacional acentuava ainda mais esse declínio. 

 A inflação atingia elevados índices, ultrapassando as expectativas divulgadas. A 

concentração de renda se acentuou consideravelmente, aguçando a desigualdade e a miséria. 

A classe média, amplamente favorecida no processo de desenvolvimento, através, 

notadamente, da especulação financeira e imobiliária, sofreu um estrangulamento graças à 

diminuição do poder aquisitivo, e passou a exigir providências, assim como a classe 

trabalhadora, insatisfeita com o arrocho salarial e a queda de seu nível de vida. A dívida 

externa nacional, cuja parte expressiva do capital havia sido investida em obras faraônicas que 

correspondessem ao crescimento econômico trazido pelo “milagre”, também elevou-se 

consideravelmente, comprometendo os incentivos econômicos. A crise internacional afetou 

diretamente as empresas automobilísticas e químicas, ocasionando baixo crescimento 

econômico e queda na oferta de empregos. A burguesia industrial, sempre favorável à entrada 

de investimentos estrangeiros, pressionava o governo exigindo maior controle sobre as 

multinacionais ou, ao menos, vantagens equivalentes.  

 Outra corrente teórica busca explicar a transição a partir de um arranjo entre as elites 

nacionais. Condicionam o sucesso da transição a algum tipo de pacto entre elas, uma forma de 

união entre as mesmas ou ainda uma união inter-elites contra a participação popular no 

processo de transição, isto é, um consenso anti-democrático para explicar a viabilidade da 

redemocratização no Brasil.  

Uma terceira interpretação seria a que explica a transição democrática a partir do 

controle do Estado e não pelas forças da sociedade civil. Como afirma Maria Celina 

D’Araújo:  “A ênfase no Estado é meio caminho andado para recuperar a importância dos 

militares, tanto para os golpes e os regimes militares, quanto para o fim destes regimes e as 

transições democráticas”5. 

 As reflexões mais atuais, que parecem dar conta desse complexo contexto, residem 

nas indicações de Maria Celina D’Araújo e Gláucio Ary Dilon Soares, no que chamam de 

“cultura política”, que determina uma “correspondência” com o conjunto de instituições e 

arranjos institucionais que definem uma ditadura ou uma democracia, construindo uma 

                                                 
5  SOARES, Gláucio A. D. & D’ARAÚJO, Maria Celina  A volta aos quartéis: a memória militar sobre a 

abertura. Rio de Janeiro, Relume Dumará, 1995. op.cit., 1995, p.28. 
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inextricável relação entre normas culturais e leis/instituições políticas6. A base de tal 

interpretação é a de que para o sucesso de um regime político – e isso significa a sua 

permanência –, este deve contar não só com a aceitação perante a sociedade civil, mas 

principalmente com a sua ativa participação. No Brasil, a principal dificuldade de estabelecer 

essa relação estava justamente no caráter transitório e saneador do regime militar, além de seu 

caráter ditatorial. O golpe militar serviu para retirar do poder uma “ameaça comunista”, 

pretendendo “arrumar o país” e fazer a retirada do cenário político, assumindo o poder sem 

um projeto concreto7. 

 Em comum entre tais teorias, a idéia de que as razões para a transição são 

prioritariamente internas. Acredito que estas – com seus pontos positivos e suas críticas –, são 

complementares para entender o processo de transição política brasileira, iniciado em meados 

dos anos 70. O país vivia um momento de grave crise econômica, provocada por questões 

internas e externas, já descritas. Por constituir sua legitimidade principalmente sobre os êxitos 

econômicos produzidos pelo “milagre”, o poder político do Estado militar enfrentava também 

uma séria crise. 

 Em meio a tal cenário, assumiu a presidência da República o general Ernesto Geisel, 

oriundo da facção moderada do Exército – a chamada “ala castelista” –, e apresentando um 

projeto de liberalização política marcado pelo gradualismo. Geisel tentava não só amenizar a 

crise política e econômica que recebera das gestões anteriores, mas também enfrentar a 

própria crise interna do Estado militar caracterizada pelas divisões internas da própria 

corporação, e que iam muito além da dicotomia “linha-dura” versus moderados8. A primeira 

facção presente sobretudo nas comunidades de informação, uma espécie de força autônoma e 

independente dentro das instituições do poder público de segurança, e que viam no projeto de 

abertura política do general-presidente uma forte ameaça à sua permanência no poder. 

 Por sua vertente “moderada”, seguindo a determinação de que a intervenção saneadora 

do Exército já havia durado mais do que o necessário, Geisel buscava conter as manobras da 

ala mais radical para boicotar o projeto de abertura, além de tentar romper o isolamento social 

e político dos militares, estabelecido nas gestões anteriores, priorizando as perspectivas de 

negociação com importantes setores da sociedade civil, em especial aqueles que 

                                                 
6  SOARES, Gláucio A. D. & D’ARAÚJO, Maria Celina., op.cit., p. 08-41. 
7  Os militares variavam em sua opinião quanto à necessidade de permanência no poder, mas eram unânimes 

em entender como uma permanência provisória. Para maiores detalhes ver: SOARES, Gláucio A. D. & 
D’ARAÚJO, Maria Celina. op.cit, 1995 & FICO, C. Como eles agiam. Rio de Janeiro, Record, 2000. 

8  Vale ressaltar que as tendências políticas no interior das Forças Armadas iam além da já consolidada 
dicotomia linha-dura versus moderados. Para maiores informações ver: FICO, C., 2000, p. 17-32 & 
D’ARAUJO, M.C., SOARES, G. A. & CASTRO, C. op. cit., 1995, p. 08-41 
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compartilhavam das mesmas idéias de gradualismo e restrição como forma de assegurar a 

transição controlada.  

 Tal cenário político, marcado pela negociação, abriu espaços para o retorno da 

mobilização da sociedade civil que, organizada em grupos de pressão dos mais diversos, 

passou a ter papel de personagem central nas discussões políticas com o Estado, numa relação 

marcada ora pela concessão ora pela conquista. Nesse sentido, de acordo com Maria Celina 

D’Araújo, “podemos caracterizar a abertura como um projeto, que se iniciou com autonomia 

pelo alto, com importantes passos liberalizantes, mas que logo virou processo, cujo rumo foi 

determinado por muitas forças”9.  

O retorno democrático - ou como afirma Carlos Fico, a “saída da ditadura”10 – , era, 

segundo Maria Paula Nascimento Araújo, um período decisivo na história política do Brasil, 

por tratar-se de um momento em que os movimentos sociais e políticos que se (re) 

organizavam, estavam disputando com o Estado “todos os espaços possíveis de ação política 

legal”11. 

A partir de uma “intenção liberalizante” do governo, notadamente marcada por 

avanços e recuos, a sociedade civil – e em especial grupos de pressão como a Ordem dos 

Advogados do Brasil (OAB), Associação Brasileira de Imprensa (ABI), Conferência Nacional 

dos Bispos do Brasil (CNBB), sindicatos, estudantes, entre outros –, buscava estabelecer uma 

oposição mais expressiva ao regime, apresentando novos projetos políticos, auxiliados por 

uma imprensa recém-saída de anos de censura prévia e repressão. 

 No entanto, tais negociações não se desenvolveriam de forma linear e muito menos 

estável. Como todo projeto que se torna processo, em diferentes momentos, o diálogo muitas 

vezes difícil entre o Estado autoritário e os grupos de pressão da sociedade civil, esteve 

sujeito a avanços e recuos, que poderiam comprometer não só a luta pela anistia política como 

também a própria caminhada em direção à redemocratização política. 

 

3. A ANISTIA E SEUS DIFERENTES PROJETOS: O MFPA E O CBA 

 

 O perdão do Estado aos chamados “crimes políticos”, representado pela decretação da 

anistia era um entre diversos projetos defendidos pelas oposições que estavam se 

                                                 
9  SOARES, Gláucio A. D. & D’ARAÚJO, Maria Celina., op. cit., 1995, p. 39. 
10  FICO, Carlos. Além do golpe: versões e controvérsias sobre 1964 e a ditadura militar. Rio de Janeiro: 

Record, 2004, p. 10. 
11  ARAUJO, Maria Paula Nascimento. A utopia fragmentada: as novas esquerdas no Brasil e no mundo na 

década de 70. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 1999, p. 15. 
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fortalecendo. Se, inicialmente, o debate circulou em torno da concessão ou não do 

anistiamento (em especial a partir de 1977), posteriormente outras discussões deram-se no 

interior dos principais grupos de oposição e também dentro do Estado, cristalizando as 

contradições internas de cada um deles. O principal ponto de discussão girava em torno da 

forma como seria concedida a anistia: ampla e geral ou com restrições. Outra questão que 

acirrava os debates era a extensão ou não do anistiamento aos crimes de tortura, promovidos 

pelos órgãos de informação. 

Em suma, após longo período de repressão sobre todas as instituições da sociedade 

civil, o Estado fez do diálogo uma de suas principais metas, assumindo o compromisso 

público com a abertura política, esta lenta, gradual e restrita.  

 Por seu lado, o avanço da oposição não podia ser contido, ainda que muitos sinais do 

autoritarismo do regime ainda se mantivessem - as notícias das prisões e torturas não 

cessavam, bem como as cassações, os expurgos universitários e a falta de autonomia do 

movimento estudantil –, retrocessos no caminho traçado para a abertura, que contava agora 

com a mobilização da sociedade civil que, conforme Ronaldo Couto,  

 

“reivindica e pressiona crescentemente, resgatando e alargando paulatinamente 
alguns direitos de cidadania. Pouco a pouco, a liberalização deixa de ser meramente 
unilateral e concessiva para tornar-se processo interativo de ‘concessão-conquista-
concessão-conquista’ entre o governo e a sociedade, entre a sociedade e o 
governo”.12 

 

Em meados da década de 70, a necessidade de anistiamento surgia como única solução 

capaz de por fim à divisão política em que se encontrava a nação, ainda que inicialmente, não 

encontrasse espaços para reivindicação. A princípio, a mais importante bandeira das 

oposições era o respeito aos direitos humanos e o fim dos arbítrios promovidos pela repressão.  

 Nesse momento, destacaram-se grupos como a Igreja, através da Conferência 

Nacional dos Bispos no Brasil (CNBB) e suas Comunidades Eclesiais de Base (CEB’s), e os 

advogados em suas diversas seções regionais da OAB, atuando junto à Justiça Militar na 

defesa dos presos políticos. Soma-se aí o movimento estudantil que, aliada aos advogados e 

familiares dos presos, fundou o Comitê de Defesa dos Presos Políticos (1974); ou ainda a 

criação do DCE Livre da USP (1976) em assembléia geral dos estudantes e proibida pelas 

autoridades. Além disso, desde 1972, parlamentares emedebistas, já elaboravam programas e 

defendiam projetos no Congresso que exigiam uma anistia ampla e total, aliada a reclamação 

                                                 
12 COUTO, Ronaldo C., História indiscreta da ditadura e da abertura – Brasil: 1964-1985. Rio de Janeiro: 

Record, 1998, p. 134. 
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por eleições diretas e respeito aos direitos individuais. 

 Precisamente a partir de 1975, considerado pela Organização das Nações Unidas 

(ONU) como o primeiro Ano Internacional da Mulher, a luta pela anistia ganhou cada vez 

mais força, deixando de ser uma reivindicação para se organizar em um movimento. Por 

iniciativa da advogada Terezinha Zerbini, esposa do general cassado Euriale Zerbini, surgiu 

em 15 de março de 1975, em São Paulo, o Movimento Feminino Pela Anistia (MFPA), que 

gradativamente vai adquirindo caráter nacional, aliado à edição do jornal Brasil Mulher, 

ligado à defesa dos direitos humanos e da anistia. 

 O MFPA surgiu a partir de um grupo de mulheres de categorias sociais e profissionais 

distintas – donas de casa, universitárias, profissionais liberais –, que no Ano Internacional da 

Mulher lançavam um movimento em favor da paz e da conciliação nacional. Além de sua 

coordenadora, Therezinha Zerbine, o MFPA contava com importantes outras mães e parentes 

de presos e perseguidos políticos, como Branca Moreira Alves, Iracema Teixeira e Regina 

Sodré Von der Weid. 

Entre suas importantes atividades, ainda em 1975, o Movimento Feminino pela 

Anistia arrecadou, no evento “A Mulher e a Paz”, na ABI, quando do lançamento de seu 

núcleo carioca,  cerca de 12.000 assinaturas para o abaixo-assinado “Manifesto da Mulher 

Brasileira pela Anistia”, que dizia:  

 

“Através da História, provamos o espírito solidário da Mulher, fortalecendo 
aspirações de amor e justiça. 
Eis porque nós nos antepomos aos destinos da nação, que só cumprirá a sua 
finalidade de Paz, se for concedida a Anistia, Ampla e Geral a todos aqueles que 
foram atingidos pelos atos de exceção. 
Conclamamos todas as Mulheres, no sentido de se unirem a este Movimento, 
procurando o apoio de todos quantos se identifiquem com a idéia da necessidade 
imperiosa da Anistia, tendo em vista um dos objetivos nacionais: A União da 
Nação”.13 

 

Nos anos seguintes, novos núcleos foram sendo fundados ampliando o espaço de ação 

da entidade. Mais do que lutar pelo anistiamento político, o MFPA agia junto aos políticos, a 

fim de engajá-los na causa, bem como procuravam encampar toda e qualquer manifestação 

em favor dos perseguidos pelo regime, pela paz e a conciliação nacional. Aliás, o que 

marcava a existência do grupo era justamente essa visão de campanha por uma anistia política 

sem restrições para trazer ao país os seus filhos e com eles a conciliação nacional, a 

pacificação e o esquecimento. 

                                                 
13  Anistia, publicação comemorativa do Movimento Feminino Pela Anistia-seção Rio de Janeiro, 1980, p.23. 
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 O MFPA ganhou novos núcleos, sobretudo na região do Nordeste, ampliando suas 

atividades – envio de cartas às autoridades e aos brasileiros exilados, visitas aos presos 

políticos, arrecadação de contribuições financeiras, organização e participação em 

manifestações. Conforme declarou sua vice-presidente, Sra. Diana Guenzburguer: 

 
“O Movimento Feminino pela Anistia foi criado para solidarizar-se com todos os que 
foram atingidos em seus direitos de cidadania, assegurados pela Declaração 
Universal dos Direitos Humanos. Lutar pela anistia ampla e geral, para a 
pacificação da família brasileira, é a sua principal finalidade. (...) A palavra de 
ordem da anistia pode congregar uma faixa muito ampla da sociedade na luta pelo 
estado democrático. Luto pela anistia como luto por uma sociedade mais humana. 
Mais democrática.”14 (grifo meu) 

 

 Nesse sentido, promover a anistia significava muito mais do que o retorno de exilados, 

liberdade para os presos ou revisão de punições. Significava pré-condição para o fim do 

regime de exceção e para o restabelecimento do Estado de direito. Mais do que isso, para as 

representantes do MFPA, representava a pacificação dos ânimos, o perdão mútuo, o 

esquecimento. A conclusão de um período sombrio da vida política nacional, abrindo as 

portas para uma nova era de liberdades e respeito aos direitos humanos, uma nova era 

marcada pela democracia. Como afirmou outra membra do MFPA, Alaíde Nunes, a anistia 

era uma bandeira capaz de unificar toda a sociedade, porque era uma “bandeira de esperança”. 

Um outro documento formulado pela entidade, deixava claro os objetivos do MFPA 

com relação à campanha que crescia ainda mais no ano de 1978: 

 

“Seus propósitos vão de uma defesa dos valores fundamentais da mulher e do 
homem contra qualquer violação dos direitos humanos, por uma sociedade mais 
justa, à luta pela democratização do país, à defesa das riquezas nacionais e à 
campanha pela Constituinte. Os postulados do MFPA, além de outros tantos, 
abrangem a defesa da autodeterminação dos povos, o combate à corrida 
armamentista e às armas nucleares e principalmente todos os esforços pela Paz 
Mundial.”15 

 

 Os primeiros dias de 1978 foram marcados pela movimentação em tornode outra 

entidade identificada com a luta pelo anistiamento político: o Comitê Brasileiro pela Anistia 

(CBA). Era o momento de organização dos principais grupos envolvidos na luta e de 

importantes mobilizações. A campanha sofria importantes avanços, sobretudo a partir de 

novas adesões em todo o país, ganhando status de reivindicação nacional, não só com o 

                                                 
14  Anistia, MFPA, op.cit., p. 15. 
15  Idem, p. 17. 
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avanço das entidades ligadas à luta, mas em especial com a criação de novas organizações 

pró-anistia. 

Era com esse espírito que, em 14 de fevereiro de 1978, era criado oficialmente o 

primeiro CBA, na sede da ABI, no Rio de Janeiro, tendo como proposta “trabalhar pela 

anistia plena e universal para todas as pessoas atingidas por atos de exceção, em vigor desde 

1964”16, defendida por sua presidente, a advogada Eny Raimundo Moreira. Um dos mais 

importantes membros do Comitê, o advogado Artur Müller, explicava, na cerimônia de 

lançamento, os principais objetivos do CBA: 

 

“entendemos a anistia como uma ato essencialmente político, que extingue todos os 
efeitos da pena e impõe perpétuo silêncio ao processo. Não é como o indulto, perdão 
ou clemência, mas extingue o próprio ato punível e punido. Além disso, enquanto o 
indulto é uma mera concessão, a anistia deve ser sempre conquistada”.17 

 

Sendo assim, o CBA não aceitava uma anistia parcial – idéia que estava se 

desenvolvendo no governo –, que exlcuísse os envolvidos em movimentos armados, mas sim 

um anistiamento pleno, visto que abrangeria todos os presos, exilados, cassados e até 

fugitivos. Todos aqueles que, mesmo lutando de formas diferentes, tinham a mesma causa – a 

contestação do regime militar imposto. Em nota oficial, a direção do Comitê denunciava que 

“essa restrição à anistia, que inclua os participantes de movimentos revolucionários, é fruto de 

pensamento contrário à toda tradição histórica, política e jurídica nacional”.18 

O lançamento do CBA foi realizado através de uma conferência do general cassado 

Pery Bevilácqua, ex-ministro do Supremo Tribunal Militar, aposentado compulsoriamente 

pelo AI-5. Em seu discurso, o militar defendeu o anistiamento sem restrições como um “ato 

de sabedoria política”, destinado a reparar um “imenso acervo de injustiças”. Mais do que 

acalmar os ânimos políticos, a anistia seria, para o general, a única forma de trazer para a 

sociedade brasileira a paz e a união, através do esquecimento. Para ele, 

 

“a anistia opera milagres. E deve ser concedida sempre sem demora, enquanto os 
morrões estão acesos, para desarmar espíritos e conduzir à reconciliação geral, para 
corrigir injustiças, estancar sofrimentos, muitos deles imerecidos e evitar vindictas 
futuras. (...) É fora de dúvidas que a Nação deseja a reparação de injustiças e a 
reconciliação”.19 

 

Tais iniciativas funcionaram como um impulso qualitativo na elaboração e 

                                                 
16  Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 14/02/78, p. 08. 
17  Idem. 
18  Idem. 
19  Idem, 15/02/78, p. 04. 
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consolidação da campanha. A partir de então, a luta pela anistia geral reforçava o seu caráter 

de movimento organizado, reunindo adesões em todo o país e no exterior, a partir da 

formação de comitês em capitais européias. Exemplos foram a publicação, em oito de março 

de 1976, do dossiê pelo Comitê Pró-Amnistia Geral no Brasil em Lisboa, ou ainda a 

declaração da Anistia Internacional, sediada em Londres, destacando o Brasil como um dos 

maiores desrespeitadores dos direitos humanos no continente americano.  

  É importante observar que, contrariamente ao CBA, que definiu reivindicação 

pela anistia aliadas à apuração e julgamento dos casos de tortura e perseguição política, o 

MFPA não citava tais questões em sua plataforma, priorizando o aspecto de pacificação e 

esquecimento na decretação do anistiamento político. 

A questão central a compreender é a que tais grupos estavam unidos enquanto uma 

oposição organizada da sociedade civil contra o governo, concordando entre si quanto à 

necessidade de anistia. Mas se a luta contra a ditadura militar, em determinado momento, 

parecia unir forças, elas jamais deixaram de existir com suas especificidades. Logo, no 

interior desses mesmos grupos, havia contradições que se refletiam inclusive na defesa da 

forma como conceder o anistiamento, a exemplo da própria CNBB, que da mesma forma 

fazia restrições aos que praticaram crimes de morte, e o caso mais claro que se dava entre as 

duas principais entidades: o MFPA e o CBA. 

Embora em muitos momentos o movimento das mulheres e o Comitê estivessem 

juntos, parecendo uniformes em seus projetos, apresentavam sutis diferenças. Apesar da 

origem semelhante – entidades formadas, majoritariamente, por pessoas com alguma ligação 

mais forte com aqueles atingidos pelos atos de exceção do regime –, o MFPA e o CBA 

tinham visões e procedimentos diferentes, e algumas vezes conflitantes. Utilizando um 

discurso muito próximo, guardada as devidas proporções, do defendido pelo governo, o 

Movimento Feminino Pela Anistia entendia a anistiamento como principal condição para 

levar o país à pacificação nacional, pregando o perdão mútuo e o esquecimento.  E ainda que, 

da mesma forma que o CBA, lutassem para o fim dos atos de exceção e pelas liberdades 

democráticas, suas principais preocupações estavam na reintegração de todos os perseguidos 

políticos – em especial ao mundo do trabalho –, a valorização dos direitos humanos e a “união 

da nação” como caminhos para a redemocratização.  

Por outro lado, o Comitê Brasileiro pela Anistia adotava uma posição, por assim dizer, 

mais à esquerda. Tendo entre seus membros prioritariamente pessoas ligadas aos grupos de 

oposição derrotados pelo regime, em especial os banidos e exilados, o projeto defendido pelo 

CBA ia além da libertação de presos políticos ou o fim do exílio, não acreditando em um 
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decreto que visasse ao perdão mútuo ou o esquecimento – nas palavras de uma de suas 

fundadoras, Iramaya Benjamin: “Anistia recíproca é figura retórica. Tortura é crime”20.  

Já em sua fundação, o Comitê deixava bem claro o seu projeto político. Buscavam 

transformar a campanha numa luta popular, muitas vezes supervalorizando o que chamavam 

de “resistência popular à ditadura”, tentando avaliar a campanha pela anistia como um grande 

movimento de massas que poderia acuar o Estado autoritário. Para tanto, procuravam associa-

la às outras reivindicações contra o governo, tendo a objetiva visão de que o benefício do 

anistiamento deveria ser concedido somente aos que foram alvo da perseguição do regime e 

que todos aqueles que serviram à ele, em especial nos órgãos de informação, deveriam ser 

denunciados e punidos. Os argumentos foram fornecidos por Fernando Gabeira: “Os 

torturadores não foram julgados ainda, de forma que não se colocava nenhuma anistia no 

horizonte. Quem somos nós para dar anistia aos torturadores que sequer são conhecidos?”21.  

Logo, o CBA partia para uma ação de tomada das ruas com passeatas e  

manifestações, reinventando as grandes mobilizações de fins da década de 70 – ainda que em 

menor porte –,  seja como organizador ou como participante dos eventos. Durante tais 

manifestações, havia duras palavras de ordem contra o regime, denúncias de prisões e torturas 

e até a queima de bandeiras americanas. O CBA tentava, não só em seus atos como em suas 

palavras, ganhar cada vez mais adeptos, reivindicando também liberdade política para os 

estudantes, melhores salários para operários e liberdade de expressão cultural, entre outros. A 

idéia era criar um movimento popular, que ganhasse as massas de todo o país. 

Já o MFPA não apresentava essa pretensão de tornar-se um movimento de massas, 

centrando-se sobretudo na cooptação de importantes grupos formadores de opinião da 

sociedade civil – o que não quer dizer que isso também não fosse uma diretriz do CBA –, 

como advogados, jornalistas e artistas. Como afirmou Therezinha Zerbine:  

 
“Nosso movimento pela anistia, contra a ditadura, não era de massa. Era de 
conscientização e pressão. Pregávamos a necessidade de anistia para 
redemocratizar o país. (...) Não precisávamos queimar bandeiras, tínhamos cabeça e 
tutano. (...) Quando comecei a lutar, todos estavam de braços cruzados. Depois, na 
certeza de que o movimento daria certo, muitos se filiaram.”22 (grifo meu) 

 

 Já Iramaya Benjamin, relembrando sua atuação nas ações do Comitê Brasileiro pela 

Anistia, foi incisiva: “A gente parava o trânsito panfletando, apoiava greves, acompanhava 

                                                 
20  Site: http://intelecto.net/anistia . Acesso em 20/04/2002, às 18:00. 
21  GABEIRA, Fernando. Carta sobre a anistia e entrevista para o Pasquim, Rio de Janeiro, Codecri, 1979, p. 

13. 
22  Site: http://fpabramo.org.br . Acesso em 19/04/02 às 20:45. 
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julgamentos. Não éramos fáceis. Foi um movimento coletivo, a população juntou-se a nós”23. 

 Assim, a campanha pela anistia não pode ser vista como um movimento monolítico. 

Ela representava contradições internas próprias às entidades que a compunham e próprias 

também à sociedade. Enquanto o MFPA identificava-se como sendo um “movimento de 

conscientização e pressão”, atuando sobretudo entre as camadas sociais médias, o CBA tinha 

por objetivo reunir adeptos entre as classes populares. Mesmo diante de uma origem e 

composição orgânica semelhantes, o projeto político do Comitê pretendia-se mais radical, 

porque mais popular e esquerdizante.  

O ponto mais característico era a tentativa de refazer uma resistência ao regime nos 

moldes das manifestações da década de 60, e com um discurso também bastante explosivo. 

Sobretudo, permanecia para os membros do Comitê – seja no Brasil ou no exterior –, a 

mesma visão mantida pelos grupos de esquerda dizimados pela ditadura, de uma resistência 

popular grandiosa, expressa em grandes manifestações, com o povo aderindo à luta contra o 

regime opressor e pressionando fortemente para acuar a ditadura e provocar a sua derrocada 

final. 

 Seja como for, os dois grupos estiveram juntos na grande maioria dos eventos 

organizados em prol da campanha, como o concurso “Um cartaz para a Anistia” em parceria 

com o jornal O Pasquim, além da contribuição para a formação de outros grupos como o 

Núcleo dos Artistas, Músicos e Atividades Congêneres pró-Anistia. 

 Dessa forma, os últimos anos da década de 1970 se tornavam os mais importantes para 

todos os perseguidos pela ditadura e para os movimentos sociais que contra ela lutavam. 

Diante do fim, ainda que gradativo, da censura à grande imprensa, a sociedade civil conhecia, 

pelas páginas dos jornais, o drama dessas pessoas e de seus familiares, mediante a denúncia 

das fraudes criadas pelo regime para encobrir os horrores das torturas, mortes e 

desaparecimentos políticos24. Pelos jornais, a sociedade exigia que o governo justificasse seus 

arbítrios. 

 O ano de 1979 é marcado pela intensificação da luta – em especial com o 

reaquecimento das lutas operárias motivadas pelo chamado novo sindicalismo –, diante da 

posse do novo presidente da República, general João Baptista Figueiredo, e de sua disposição 

pública em dar continuidade ao processo de abertura política iniciada na gestão anterior. O 

                                                 
23  Idem. 
24  Como exemplo ilustrativo, podemos citar os cadernos especiais produzidos pelo Jornal do Brasil, ao longo 

dos meses de 1978, cujos principais personagens foram Frei Tito de Alencar, morto nas dependências do 
DOI-Codi em São Paulo, em reportagem intitulada “A morte de um dominicano”; ou ainda “Quem matou 
Rubens Paiva?”, sobre o desaparecimento do então deputado federal Rubens Beirodt Paiva, nas dependências 
do DOI-Codi do Rio de Janeiro. 
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novo governo iniciava-se sem algumas de suas principais armas repressivas, o Ato 

Institucional n ۫ 5 (AI-5), revogado por Ernesto Geisel no apagar das luzes de seu governo e 

uma nova Lei de Segurança Nacional que revogava banimentos e permitia a recuperação de 

direitos políticos de importantes lideranças políticas nacionais. Mas contava com a herança 

deixada pelo Pacote de Abril, conjunto de medidas políticas que garantiram ao governo base 

parlamentar suficiente para as medidas que preparavam os momentos finais da transição. 

O novo presidente, que seria empossado em 15 de março, recebia um país mais 

liberalizado e, ao contrário de seus antecessores, teria de governar baseado mais na habilidade 

política e na negociação e menos na coerção. Já em seu discurso de posse, Figueiredo dava o 

panorama de seu governo: 

 

“Reafirmo, portanto, os compromissos da revolução de 1964, de assegurar uma 
sociedade livre e democrática. (...) Reafirmo: é meu propósito inabalável – dentro 
daqueles princípios – fazer deste país uma democracia. Reafirmo o meu gesto: a mão 
estendida em conciliação. Para que os brasileiros convivam pacificamente. Para que 
as divergências se discutam e se resolvam na harmonia e na boa vontade, tão da 
índole de nossa gente.”25 

 

 O presidente Figueiredo definiu como grande agenda política do primeiro semestre de 

1979 a formulação do projeto de anistia a ser concedida ainda naquele ano. Como principal 

articulador do projeto governista estava o ministro da Justiça, Petrônio Portella, responsável 

por abrir as discussões com os principais setores da sociedade civil quanto ao teor da anistia a 

ser concedida. 

 As entidades envolvidas na campanha pró-Anistia também mobilizavam forças para 

acentuar ainda mais as discussões. Para isso promoviam eventos nacionais como o Dia 

Nacional de Anistia, passeatas, visitas a presos políticos, idas ao Congresso como forma de 

pressionar parlamentares, entre outras ações. 

 O início de maio marcava também uma vitória importante para o partido da oposição e 

principalmente para a campanha da anistia, através de uma filiação de peso político 

fundamental. O então senador arenista Teotônio Vilela, futuro presidente da Comissão Mista 

que analisaria o projeto de anistia levado ao Congresso, abandonava a bancada governista 

assumindo o discurso oposicionista de defesa da anistia ampla, geral e irrestrita, realizando 

peregrinações pelas prisões políticas do país a fim de conhecer os “terroristas”que seriam 

excluídos dos benefícios do projeto oficial. Ao final de uma de suas visitas, o político 

constatava: “Não encontrei nenhum terrorista, mas jovens idealistas que arriscaram suas vidas 

                                                 
25  Citado em: COUTO, Ronaldo C. op. cit., 1998, p. 255-256. 
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pelo bem do Brasil. Convidaria a todos para se hospedarem em minha casa, convite que não 

faço a muitos ministros do atual governo”26. 

Finalizada a primeira parte de especulações nos bastidores do poder, no início do mês 

de junho, após consultas prévias às bases partidárias e as articulações do ministro Portella, o 

governo encaminhava ao Congresso o seu projeto de anistia política, restrito, e sob a 

proibição expressa do Palácio o Planalto de quaisquer retoques no texto original que, segundo 

um assessor presidencial consultado por Veja, era “uma medida que vai permitir o retorno à 

política de todas as lideranças que realmente contam no país”27. 

 Assim, o ante-projeto elaborado pelo ministro Portella era enviado para apreciação do 

presidente Figueiredo no dia 18 de junho, e pelo documento, os benefícios se estenderiam a 

personalidades como Brizola, Arraes e Prestes. Mas isso não significava que não houvesse 

restrições e que estas não poderiam se acentuar depois da apreciação do presidente. Ainda 

assim, para o ministro da Justiça, nada retiraria o mérito do projeto que, segundo ele, 

significava “talvez o principal momento da Revolução, ou seja a formalização do 

esquecimento e da conciliação nacional”28. 

 As restrições não se limitavam somente aos “criminosos de sangue”, atingindo 

também militares punidos pelos atos institucionais, que teriam direito à aposentadoria, mas 

sem a reintegração no serviço ativo da corporação, o mesmo ocorrendo com outras categorias 

de servidores públicos. Segundo o Jornal do Brasil, o maior receio do governo para essas 

reintegrações seria “o risco de uma ‘infiltração’ de idéias esquerdizantes no seio das três 

Armas, capaz de provocar abalos na base de sustentação militar do Governo Figueiredo”, 

além da própria ausência de recursos econômicos do Tesouro Nacional para o pagamento de 

indenizações. Pelos cálculos do CBA, tais restrições atingiriam cerca de 2.260 pessoas.  

Com esses obstáculos, o governo procurava acalmar as alas mais radicais do Exército 

que não viam com bons olhos um perdão para os “inimigos da Pátria”, militantes políticos 

comunistas e subversivos, e mais ainda o retorno à corporação dos que foram expulsos por 

pertencerem a estes grupos e por terem se tornado uma ameaça às bases das Forças Armadas: 

disciplina e hierarquia. 

 Outras dúvidas do projeto permaneciam, principalmente no que diz respeito à 

diferenciação de crime político e crime comum, o que contribuía para diminuir o raio de ação 

de seus benefícios. O governo tentava algumas soluções para evitar maiores discussões quanto 

                                                 
26  Site: http://www.intelecto.net/anistia . Acesso em 25/04/2002 às 15:00. 
27  Veja, São Paulo, nº 560, 30/05/79, p. 36. 
28 Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 04/06/79, p. 15.  
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ao projeto de anistia restrita que pretendia levar ao Parlamento. Para resolver a questão mais 

crucial, que era justamente a anistia aos “terroristas”, o governo acenava com uma resolução 

que se daria fora do projeto, mediante a concessão de um indulto aos que não seriam 

beneficiados, desde que demonstrassem publicamente a intenção de mudar de 

comportamento. 

 Mesmo diante de tamanhas pressões, no dia 27 de junho de 1979, o presidente 

Figueiredo anunciava, às 15:00, em solenidade no Palácio do Planalto, sendo transmitida por 

cadeia nacional de rádio e televisão, o projeto de anistia política a ser enviado para apreciação 

no Congresso Nacional e que, segundo o próprio presidente, representava a “superação de um 

período que requereu procedimentos às vezes traumáticos e de caráter excepcional”, “um ato 

unilateral de Poder, para trazer ao país a conciliação nacional”. Em seu discurso, Figueiredo 

reforçava a sua imagem de governante da conciliação, que de mão estendida aos opositores 

lhes concedia, pessoalmente, o beneplácito do perdão. 

 Até os últimos momento, tentara-se aumentar a abrangência do projeto, mas o que 

acabava prevalecendo era o conceito dominante no interior da Forças Armadas de que os 

acusados  por “atos terroristas” não poderiam ser beneficiados por ato de perdão político. Dois 

dias depois do pronunciamento, o projeto foi enviado para os debates no Congresso Nacional. 

 No dia seguinte, o Jornal do Brasil, fazia um amplo levantamento dos efeitos 

possíveis da anistia sobre os que receberam “punições revolucionárias”. Pela pesquisa 

realizada pelo periódico, cerca de 56 presos políticos em todo o país não seriam beneficiados. 

Lembrava também que, além destes presos e mais outras duas centenas de punidos, três 

importantes figuras políticas também não estariam vendo ou vivendo os benefícios da anistia 

do ano de 1979: Juscelino Kubitschek, João Goulart e Carlos Lacerda. Todos, mortos. 

 No entanto, o projeto governista tinha a virtude – ou a incoerência de incluir em seus 

benefícios a “lista de indesejados” que, mesmo com a nova LSN, não tiveram direito à 

concessão de passaportes: os ex-governadores Leonel Brizola e Miguel Arraes, o líder 

comunista Luiz Carlos Prestes, os ex-deputados Gregório Bezerra. Marcio Moreira Alves e 

Francisco Julião, o educador Paulo Freire e o economista Paulo Schilling – este último, pai de 

Flávia Schilling29. 

 As discussões ultrapassavam os limites do Parlamento e se processavam no seio da 

sociedade civil. Se para muitos o projeto era visto com certa desconfiança, para outros as 

condições impostas para a reintegração dos anistiados era uma forma de humilhação maior do 

                                                 
29  Idem, 28/06/79, p. 08. 
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que a própria punição sofrida. Era o caso dos servidores públicos, em especial os professores 

universitários, que mesmo anistiados teriam de submeter-se a uma comissão julgadora para 

reaver seu cargo no interior da instituição que então lecionavam. Para o sociólogo Florestan 

Fernandes, ex-diretor do Departamento de Ciências Sociais da USP, esta era uma anistia que 

não lhe interessava – “Ter de submeter um pedido de reingresso ao julgamento de uma 

comissão é uma humilhação, uma violência talvez ainda mais odiosa que o próprio expurgo a 

que fomos vítimas”. Da mesma forma avaliava a ex-catedrática de História Moderna e 

Contemporânea da UFRJ, Maria Yedda Leite Linhares – “Isso equivaleria a legitimar o 

arbítrio, porque, afinal, não cometi crime nenhum”30. 

 Tanto o professor Florestan quanto a professora Maria Yedda, alertavam e suas 

declarações para outra forma de restrição praticada pelo Estado militar, o que o MFPA 

chamava de “cassações brancas”, vetos dos órgãos de segurança às tentativas de emprego a 

qualquer beneficiado pela nova LSN ou  posteriormente anistiado que, segundo a entidade, 

não contavam com “as boas graças ou a complacência do SNI”, impedindo o acesso dessas 

pessoas ao mercado de trabalho, e em especial nas repartições públicas ou empresas privadas 

ligadas ao governo. Ainda conforme o MFPA, tais “cassações brancas” significavam, no 

mínimo, um contra-senso – “chega a constituir uma agressão aos direitos inerentes à pessoa 

humana permitir a vinda dos exilados, para negar-lhes, depois, condições de plena 

reintegração na sociedade, através inclusive do trabalho”31. 

As últimas manifestações de fôlego pela “Anistia Ampla, Geral e Irrestrita” 

aconteceram no dia 21 de agosto. Um grande ato público, reunindo cerca de 10.000 pessoas, 

na Praça da Sé, em São Paulo, promovido pelo CBA paulista, além de ocorrer outro ato 

simultaneamente no Rio de Janeiro, com a participação de quase 6.000 pessoas, o mesmo 

ocorrendo em Porto Alegre e Curitiba. 

Um dia depois o debate final ocorria no Congresso, com o MDB pedindo destaque 

para a emenda do deputado arenista Djalma Marinho, que acabava com as restrições do texto  

inicial. Alterações foram incorporadas – com base na aprovação da emenda de outro arenista, 

deputado Ernani Satyro –, como a alteração da data-limite da anistia de 31 de dezembro de 

1978 para 15 de agosto de 1979. Além disso, eram beneficiados os dirigentes sindicais 

punidos por atos institucionais, os empregados de empresas privadas despedidos por 

participação em greves, bem como a concessão de uma “declaração de ausência da pessoa” 

para parentes de desaparecidos políticos. Mas a emenda Djalma Marinho não foi aceita.  

                                                 
30  Veja, SP, nº 564, 27/06/79, p. 23. 
31  Anistia, MFPA, op. cit., 1980, p. 35. 
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Mesmo diante da pressão das manifestações, greves de fome ou a presença maciça de 

membros do MFPA e do CBA, sejam nas salas dos políticos momentos antes da votação, 

sejam ocupando as galerias no momento dos votos, a “anistia do governo” era aprovada no 

Congresso com uma diferença de apenas cinco votos – 206 a 201 –, estabelecendo a 48a 

anistia do Brasil. 

Seja como for, em 28 de agosto de 1979 era decretada a anistia através da Lei nº 

6.683, regulamentada pelo decreto nº 84.143, de 31 de outubro do mesmo ano32. Conforme 

constatou Veja, a anistia aprovada era aquela que o governo sempre quis: “ela não será ampla, 

pois não beneficia terroristas presos, nem geral, porque distingue entre os crimes perdoados, 

nem irrestrita, porque não devolve aos punidos os cargos e patentes perdidos”. Mas 

arremedando o líder arenista no Senado, Jarbas Passarinho, a revista afirmava que, pelo 

menos, era aquela “a anistia possível de dar”33. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

 

Vale citar aqui o conceito expresso no Dicionário Parlamentar e Político: o processo 

político e legislativo no Brasil. Segundo ele, anistia é: “Ato político que (i) apaga o fato 

considerado crime por lei; (ii) impede o prosseguimento das ações em curso para puni-lo; e 

(iii) anula eventuais condenações. A principal característica da anistia vem da sua etimologia: 

do grego a (não) e mne (lembrar); portanto: esquecer”34. Assim, o ato de anistiar 

politicamente diz respeito ao perdão a crimes relacionados com o processo político, 

implicando no esquecimento total dos crimes e anulação de suas penas, abrangendo, 

coletivamente, todos os envolvidos nos fatos, e não cada um por si, e se completa na 

reparação dos danos e prejuízos materiais sofridos pelos anistiados. Mais do que isso, difere 

da indulgência por não ser uma deliberação pessoal de um governante, mas sim fruto de um 

ato político, cujo objetivo final é o bem do Estado. Assim, toda decretação de anistiamento 

político tem, em sua essência, o conceito de esquecimento, de perdão, sobretudo em caso de 

concessão de uma anistia plena e sem restrições.  

                                                 
32  Somente na Constituição de 1988 – quase 10 anos depois –, nos artigos 8º e 9º e seus parágrafos, do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, haveria um ampliação dos benefícios da anistia de 1979, inclusive 
fazendo retroagir os atos por ela abrangidos a 18 de setembro de 1946. Todavia, dada a sua extensão, até hoje 
muitos processos pendem de solução, submetidos ao julgamento do Poder Judiciário. Além disso, a partir 
desta Constituição, cabe ao Congresso Nacional legislar sobre o ato de conceder anistia, sujeita à lei a sanção 
do presidente da República. 

33  Veja, São Paulo, nº 573, 29/08/79, p. 20. 
34  FARHAT, Said. Dicionário Parlamentar e Político: o processo político e legislativo no Brasil. SP, Fund. 

Peirópolis, 1996, p. 36. 
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Esta não foi a anistia aprovada no Congresso Nacional, em fins de agosto de 1979. É 

bem verdade que ela permitiu o retorno de centenas de exilados, bem como libertou um 

expressivo número de presos políticos. Mas não foi ampla o suficiente, excluindo a grande 

maioria dos punidos politicamente, em especial militares subalternos, pequenos funcionários e 

deixando prevalecer as chamadas “cassações brancas”, que impediam a uma série de 

anistiados o acesso ao mercado de trabalho. Todavia, ela foi muito eficiente, excluindo os 

“criminosos de sangue” ou “terroristas” e beneficiando aqueles que no “cumprimento da lei”, 

torturaram e mataram – estes últimos, beneficiados a partir do conceito de “crimes conexos”. 

A aprovação da lei da anistia seguindo os preceitos indicados pelo governo resultava 

então, em um dispositivo político-institucional, dentro do firme propósito governista de um 

retorno democrático “lento e seguro”, que resguardava os perseguidores enquanto fixava 

limites para a devolução dos direitos de cidadania  aos perseguidos. 

 Conciliação, pacificação, reintegração, esquecimento. Estas eram as muitas expressões 

usadas para a defesa dos diferentes projetos para a concessão de anistia que começavam a se 

delinear mais nitidamente nos primeiros meses de 1979.  O slogan “Anistia ampla, geral e 

irrestrita” esteve vinculado ou representou diferentes propostas para o país no período da 

redemocratização. 

 Se nos anos anteriores a questão central era a concessão ou não do benefício político, 

no ano de 1979 a anistia se tornava uma realidade, restando ao governo recém-empossado e 

aos grupos da sociedade civil envolvidos definir, nas mesmas regras de concessão-conquista-

concessão que nortearam toda a relação entre o Estado e a sociedade nessa conjuntura, quando 

ela seria concedida e de que forma ela iria beneficiar os atingidos pelo regime. 

 Logo de início tornava-se clara a polarização entre dois projetos: o do Estado, que 

estabelecia restrições aos “terroristas”, condenados pelos “crimes de sangue” – seqüestros e 

assassinatos –, versus o projeto defendido por organizações como o MFPA e o CBA, e 

apoiados por entidades como a OAB, ABI e CNBB, que defendiam o anistiamento pleno, em 

que os “terroristas” do governo tornavam-se as “vítimas do regime”.  

Nesse sentido, concordo com as reflexões de Daniel Aarão Reis, ao compreender os 

debates em torno da questão da anistia como uma primeira oportunidade da sociedade 

brasileira “de exercitar a memória sobre o passado recente”, para isso promovendo uma série 

de “(re) construções históricas, verdadeiros deslocamentos de sentido”. Assim, os “terroristas” 

da ditadura tornavam-se a “resistência armada da democracia” para as entidades pró-anistia. 

Mais importante do que isso, o regime reintroduziu a tese da “guerra revolucionária”, 

justificando não só as suas ações, mas permitindo consolidar o conceito de uma “anistia 
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recíproca”, anistiando torturadores e torturados. Por fim, Daniel Aarão Reis enfatiza uma 

última reconstrução: a imagem de uma sociedade que sempre foi oposição ao regime militar, 

transformado, naquele momento, em um “corpo estranho”, esquecendo eventos decisivos 

como as Marchas da Família com Deus e pela Liberdade. Conforme afirmou o autor: 

 

“Desapareceram as pontes e as cumplicidades tecidas entre sociedade e ditadura ao 
longo dos anos 70, e que, no limite, constituíram os fundamentos do próprio 
processo da abertura lenta, segura e gradual. Um político imaginativo empregou 
então uma curiosa metáfora: o povo brasileiro, macunaimicamente, comera 
lentamente a ditadura, mastigando-a devagarzinho, a digerira e se preparava para 
expeli-la pelos canais próprios. Um verdadeiro achado. A sociedade brasileira não só 
resistira à ditadura, mas a vencera. Difícil imaginar poção melhor para revigorar a 
auto-estima.”35 

  

Cada qual desses grupos recorria a símbolos diferentes que validassem os seus 

projetos, compondo assim o seu imaginário social, que segundo Bronislaw Baczko significa 

um “elemento importante de um dispositivo simbólico, através do qual um certo movimento 

de massas procura dar-se a si próprio identidade e coerência, permitindo reconhecer e 

designar as suas recusas bem como as suas expectativas”36.  

Sob este aspecto, é correto afirmar que o Movimento Feminino Pela Anistia, 

aproximava-se, de certa forma, do projeto oficial, ao recorrer a palavras como paz, 

conciliação e esquecimento, como formas de justificar um anistiamento pleno. 

Contrariamente, o Comitê Brasileiro pela Anistia, assumia uma posição mais combativa e um 

projeto mais ampliado, ao defender que a luta pela anistia representava não só liberdade e fim 

das punições com o arquivamento dos crimes, mas principalmente uma campanha de 

denúncia do regime militar vigente, e de punição dos crimes de tortura, não admitindo 

esquecer ou conciliar-se com torturadores, que não eram condenados e por isso não deveriam 

ser anistiados. 

Concluindo, a campanha pela anistia configurou-se em um amplo movimento das 

camadas sociais médias e não uma grandiosa resistência popular. Seja na composição das 

principais entidades envolvidas, seja numa análise geral do público que comparecia às 

manifestações ou que assinava os manifestos. Mesmo assim, a decretação da anistia em 1979 

foi fruto de uma intensa campanha de mobilização social, que ganhou todo o país. Seja 

através da campanha de conscientização do MFPA ou através da tentativa de luta popular do 

CBA, a verdade foi que, durante os anos finais da década de 1970, o Brasil assistiu ao retorno 

                                                 
35 REIS, Daniel A., Ditadura militar, esquerdas e sociedade. Rio de Janeiro: Zahar,  2000, p. 71.  
36 BACZKO, Bronislaw Imaginação social. In: Enciclopédia Einaudi – Anthropos-Homem. Lisboa, Imprensa 

Nacional/Casa da Moeda, 1985.  
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das mobilizações sociais em todos os estados, através de passeatas, comícios, panfletagens, 

shows, peças de teatro e greves de fome. Todos esses eventos atestavam não só a crise do 

regime autoritário, mas sobretudo que o projeto de abertura política, iniciado pelo alto, 

tornava-se um definitivo processo, que não estava mais totalmente nas mãos do Estado 

militar. 

Junto à  campanha  pela  anistia  ampla, as páginas dos jornais, então livres da censura 

prévia, estamparam o retorno das mobilizações estudantis, das greves operárias, os avanços 

eleitorais da oposição e as denúncias das arbitrariedades do regime. Nesse sentido, é correto 

afirmar que a anistia conquistada se deu em meio à mobilização de importantes setores da 

sociedade civil, num clima político especial de abertura. O renascimento político crescente da 

sociedade aliado ao momento político de liberalização permitiu instalar no Brasil o que Costa 

Couto define como “ciclo de concessão-conquista-concessão” de liberdades e direitos, em que 

a sociedade civil exerce papel fundamental. Não configurando “nem dádiva do poder militar 

nem tomada de poder pelos civis”37. 
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Retratos do São Francisco: a população ribeirinha vista por Teodoro Sampaio 

 

Crhistophe Barros dos Santos Damázio 

 

1.1- Introdução 

 

Após uma prolongada seca que devastou o sertão nordestino (1877-1879) e que 

resultou na morte de aproximadamente 300.000 pessoas, o governo imperial começa a olhar 

com maior cuidado e atenção para a região. Desse modo, o visconde de Sinimbu, presidente 

do gabinete ministerial entre 1878-1880, criou a Comissão Hidráulica, que iria realizar 

explorações e pesquisas no vale do rio São Francisco que serviriam de base para futuros 

melhoramentos na navegação fluvial que, até então, era o meio transporte mais eficaz para se 

chegar aos locais mais distantes do interior das províncias que eram atravessadas pelo “velho 

Chico”. Além disso, a Comissão deveria realizar estudos acerca das riquezas naturais do vale 

do São Francisco a fim de servirem de base para a implementação de políticas públicas que 

promoveriam o desenvolvimento econômico e social da região.   

A expedição que partiu do Rio de Janeiro em julho 1879 deveria percorrer toda a 

extensão navegável do grande rio, desde sua foz, na divisa entre as províncias de Alagoas e 

Sergipe, até Pirapora, Minas Gerais. Ela era chefiada pelo engenheiro norte-americano 

Willian Milnor Roberts e composta por outros engenheiros e estudiosos estrangeiros e 

brasileiros. Dentre esses últimos, destacou-se o engenheiro baiano Teodoro Sampaio. 

Filho de um padre com uma escrava, Teodoro Fernandes Sampaio nasceu em um 

engenho de açúcar do recôncavo baiano no ano de 1855. Levado pelo pai, o menino de nove 

anos de idade vai para o Rio de Janeiro onde faz seus estudos de 1º 2º graus e, 

posteriormente, ingressa na Escola Politécnica, de onde sai graduado em engenharia. Durante 

sua vida, trabalhou como engenheiro em construções de ferrovias, projetos de saneamento e 

urbanização, ocupou cargos importantes em diversas instituições públicas (secretaria do 

Interior do Estado de São Paulo; Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo e outros), 

publicou trabalhos que se tornaram referências nacionais em cartografia, geografia e geologia 

e também ocupou uma cadeira de deputado na Câmara Federal, em substituição a Otávio 

Mangabeira, convocado pelo então presidente Washington Luis para assumir o Ministério das 

Relações Exteriores em 1929 (SANTANA, 2002). 

Como integrante da Comissão Hidráulica, Teodoro Sampaio escreveu um detalhado 

diário de viagem onde descreveu as formações geológicas, condições climáticas, vegetação, 
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relevo e demais aspectos geofísicos do vale do rio São Francisco, além de relatar as 

peculiaridades cotidianas das populações ribeirinhas bem como a realidade socioeconômica 

das mesmas. Em vários aspectos, os relatos contidos neste diário são bastante minuciosos, 

afinal, eles poderiam servir como base de estudos mais aprofundados das potencialidades 

econômicas da região. Porém, deve-se ressaltar que nenhum estudioso consegue se livrar de 

seu passado e dos elementos mais marcantes de sua formação intelectual na hora de analisar 

seu objeto de estudo. Assim, as descrições feitas pelo engenheiro baiano em seu diário de 

viagem estão impregnadas de idéias, conceitos e pré-conceitos de ele possui acerca da 

população que habita as margens do “velho Chico”. 

Este trabalho se propõe a analisar as imagens e noções de identidade das populações 

ribeirinhas do vale do São Francisco que emergem dos relatos de viagem de Teodoro 

Sampaio e como as características socioeconômicas do território estudado confirmam ou 

contradizem essas descrições. 

 

           1.2- Preguiça X Trabalho 

 

O debate acerca das definições e conceitos de identidade é dos mais populares entre 

sociólogos, antropólogos e demais cientistas sociais. As necessidades e anseios mais urgentes 

de um determinado grupo social são relevantes na formação de sua noção de identidade. 

Assim, quem pretende realizar um estudo do contexto histórico, econômico e social de uma 

região não pode deixar de levar em consideração a noção de identidade que a população local 

possui. Segundo Tomaz Tadeu da Silva: 

A afirmação da identidade e a enunciação da diferença traduzem o desejo 
de diferentes grupos sociais, assimetricamente situados, de garantir o acesso 
privilegiado de aos bens sociais. A identidade e a diferença estão, pois, em 
estreita conexão com relações de poder. O poder de definir a identidade e de 
marcar a diferença não pode ser separado das relações mais amplas de 
poder. A identidade e a diferença não são, nunca, inocentes (SILVA, 2000, 
p. 81). 

 
No caso das populações ribeirinhas do São Francisco, Teodoro Sampaio descreveu 

por várias vezes em seu diário a imagem de uma população avessa ao trabalho: 

No Sítio do Mato, um povoado pobre, com umas cem casas mal construídas 
sobre uma barranca alta de cerca de oito metros, não foi sem dificuldade 
que logramos obter dos moradores a lenha precisa. Gente preguiçosa, 
vivendo sem trabalho, não se tomava de estímulo para ganho, respondia 
displicente aos que lhe falavam de aproveitar preço e ocasião: “A lenha fica 
muito longe...”, dizia essa gente desanimada, “e tirar lenha é serviço muito 
duro que não paga a pena...”, não valia o sacrifício dos seus cômodos 
quando bem ä mão estava o peixe que não faltava e dava muito para viver 
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sem maçadas... Demais, ajuntava o bando dos preguiçosos, não tinham 
ferramentas nem quem os ajudasse no transporte para a beira do rio... 
careciam de algum dinheiro adiantado para a comida... Um deles alegava a 
sua maleita, que não deixava de vir todas as tardes, outro tinha a mulher 
doente, este precisava ir avisar primeiro um amigo, aquele outro por na 
estar acostumado a tais misteres. Só a muito custo o bando seguiu para o 
mato a ganhar a vida mais honradamente. (grifos do autor) (SAMPAIO, 
2002, p. 132-133). 

 

Em outra passagem o engenheiro reforça ainda mais idéia de que a preguiça e uma 

característica marcante das populações ribeirinhas: 

 

Nestes sertões, o homem pobre nunca é suficientemente pobre que precise 
viver do salário. O mundo aqui é largo demais para que se faça sentir a 
pressão das necessidades. 
A natureza pródiga não deixa haver a verdadeira pobreza que force a 
trabalhar e que obrigue e mantenha a disciplina pela necessidade de viver. 
Não há aqui, tampouco, estimulo para capitalizar. Vive-se bem, vive-se ao 
natural, sem cuidados pelo futuro, porque a pobreza aqui não aterra 
ninguém. 
O rio é um enorme viveiro, onde o peixe não escasseia jamais, assim como 
as catingas e as matas marginais um imenso e inesgotável tesouro, fácil de 
explorar nos momentos, nos raríssimos momentos em que a preguiça cede 
um pouco de seu império (SAMPAIO, op.cit, p. 142-143). 
 

Por meio dos relatos supracitados, percebe-se que a imagem da população ribeirinha 

descrita por Teodoro Sampaio se assemelha a visão que muitos outros intelectuais de seu 

tempo tinham a respeito do povo brasileiro. Em trabalho intitulado O motivo edenico no 

imaginário social brasileiro, José Murilo de Carvalho descreve essa realidade por meio de 

vários exemplos. No livro Diálogos das Grandezas do Brasil: 

 

 depois que Bradonio descreve as maravilhas da terra, é interpelado por 
Alviano, que lhe pergunta como se explicaria então a carestia de todos os 
produtos. A resposta de Bradonio: é culpa, negligencia e pouca indústria de 
seus moradores (CARVALHO, 1999, p. 34). 
 

A suposta preguiça e indolência do povo brasileiro já eram relatadas por alguns 

estudiosos europeus que desbravaram o interior do país durante os períodos colonial e 

imperial. 1 Desse modo, pode-se concluir que a visão de Teodoro Sampaio acerca das 

populações ribeirinhas do “velho Chico” se formou a partir de uma série de conceitos, ou pré-

conceitos, que já estavam há muito enraizados na memória da elite intelectual brasileira.  

                                                 
1  Trata-se dos viajantes europeus que, tanto em expedições científicas oficiais como particulares, percorreram 

as regiões mais distantes do Brasil, descrevendo as paisagens naturais, populações indígenas e também alguns 
aspectos culturais das populações interioranas. Dentre esses viajantes, podemos citar Auguste de Saint 
Hilairie, Alexander von Humboldt, o príncipe Maximilian von Wied  e outros. 
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Na segunda metade do século XIX, época em que a industrialização entrava em fase 

de rápido desenvolvimento e expansão na Europa e nos Estados Unidos, os valores 

defendidos pela burguesia em ascensão começavam a se popularizar, mesmo em países onde 

a industrialização ainda era incipiente, como o Brasil. Dentre esses princípios, destacava-se a 

valorização do trabalho assalariado, não só como forma de mais digna de obter os recursos 

necessários à sobrevivência, mas também como instrumento de ordenação e controle social 

das classes mais desfavorecidas. Um exemplo dessa realidade ocorreu na Inglaterra, quando a 

burguesia e as classes fundiárias uniram forças para lutar pela abolição da Speenhamland 

Law, que garantia aos pobres uma renda mínima para sua sobrevivência. Graças a esse abono, 

fazendeiros e industriais viram a oferta de mão-de-obra cair drasticamente, o que os motivou 

a lutar pela extinção da lei, que ocorreria em 1834. A situação social da Inglaterra durante a 

vigência da Speenhamlanda Law foi bem descrita por Harriet Martineau: 

 

O imposto dos pobres se tornara uma espoliação pública... Para conseguir a 
sua parte os mais brutos bajulavam a administração, os dissolutos exibiam 
seus bastardos, que precisavam ser alimentados, os preguiçosos cruzavam 
os braços e esperavam. Rapazes e moças ignorantes casavam-se contando 
com ele; caçadores furtivos, ladrões e prostitutas extorquiam-no através da 
intimidação; juízes do campo esbanjavam-no em busca de popularidade e o 
s guardiões por conveniência. Essa era a forma de gerir o fundo... O 
fazendeiro, ao invés de dispor de um número satisfatório de trabalhadores 
para cultivar sua terra – trabalhadores pagos por ele mesmo -, era forçado a 
manter o dobro da quantidade e os salários eram parcialmente pagos em 
impostos. Esses homens, empregados por ele através de compulsão, 
ficavam fora de seu controle – trabalhava ou não, conforme lhes aprazia – 
diminuíram a qualidade de sua terra e impediram-no de empregar homens 
melhores, que trabalhariam duramente pela sua independência. Esses 
homens melhores acabavam se perdendo entre os piores; o aldeão 
contribuinte de impostos, após uma luta vã, terminava procurando a 
assistência na mesa paga... (MARTINEAU apud POLANYI, 1980, p.108-
109). 
 

Embora o Brasil, durante o Segundo Reinado, fosse um país escravocrata e de 

economia agrário-exportadora, percebe-se que Teodoro Sampaio compartilhava dos valores 

da burguesia industrial européia no que se refere ao trabalho assalariado Este fato não de vê 

ser visto com estranheza, afinal, na época em que seu diário foi escrito (1880), a elite 

intelectual brasileira, envolvida em causas como a abolição da escravidão – que ganhou força 

a partir da década de 1870 – buscava construir uma nova imagem do país, ligada ao progresso 

econômico, ciência e cultura. Assim, nada mais natural que esses intelectuais buscassem 

enquadrar o país nos padrões de “civilidade” que eram ditados pelos europeus, tidos como 
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ponto de referência nesse aspecto. Uma outra passagem do diário de Teodoro Sampaio ilustra 

claramente essa realidade: 

Nestas paragens, o deserto é apenas aparente. O Brasil, em verdade, é mais 
habitado do que se pensa e menos rico do que se presume.  
Daqui para cima, em ambas as margens do São Francisco, não faltam moradores. A 
população é mesmo numerosa, bem que pouco produtiva. Vive alheia às leis 
econômicas (grifos nossos). Produz apenas o preciso para viver. Não importa, 
porque não produz para trocar, nem troca ou permuta porque não tem mercado para 
fazê-lo. 
Nas estradas que margeiam o rio ou dele partem em direções diversas, as 
habitações se sucedem a miúdo, formando pequenas povoações, lugarejos 
insignificantes, e algumas vilas e cidades. Nas povoações ribeirinhas, o aspecto de 
pobreza e atraso é extremo. Vive-se aí sem saber de quê. Não se vê agricultura 
alguma, nem trabalho permanente. Na beira do rio, no lameio das margens, onde a 
umidade resiste melhor à secura do ar, descobrem-se as vezes os restos de uma 
plantação de milho, de abóboras, de batatas-doces, e mandioca, mas tudo em 
proporções minúsculas e muito pouco cuidadas (SAMPAIO, 2002. p. 96-97). 

 

Quando o engenheiro baiano menciona que as populações ribeirinhas vivem alheias 

às leis econômicas, a que ele está se referindo? Que leis seriam essas? Por meio dos dois 

trechos supracitados anteriormente, percebe-se que Teodoro Sampaio estabeleceu o sistema 

da economia de mercado como o ideal e tratou a economia de subsistência praticada pelos 

sertanejos, baseada na pesca e no extrativismo, com menosprezo. Tal comparação revela que 

o nosso cronista de viagem, analisou a realidade das comunidades ribeirinhas do “velho 

Chico” com os olhos de um observador europeu, ou norte-americano, de mentalidade 

capitalista-burguesa, na qual o trabalho assalariado e a economia de mercado são 

características fundamentais. 

Entretanto, a idéia de que o homem ribeirinho é avesso ao trabalho deve ser vista 

com ressalvas, afinal, se adotarmos o conceito de que trabalho é toda atividade humana que 

transforma a natureza em busca da sobrevivência, veremos que ele não é preguiçoso, pois a 

pesca e as atividades extrativistas na caatinga, tão menosprezadas por Teodoro Sampaio, 

também são formas de trabalho. Como afirma Karl Polanyi: 

 

A descoberta mais importante nas recentes pesquisas históricas e antropológicas é 
que a economia do homem, como regra, está submersa em suas relações sociais. 
(...) Ele valoriza os bens materiais na medida em que servem a seus propósitos. 
Nem o processo de produção, nem o de distribuição está ligado a sistemas 
econômicos específicos relativos à posse de bens. Cada passo desse processo está 
atrelado a certo número de interesses sociais, e são estes que asseguram a 
necessidade daquele passo. É natural que interesses sejam muito diferentes numa 
pequena comunidade de caçadores ou pescadores e numa ampla sociedade 
despótica, mas tanto numa como noutra o sistema será dirigido por motivações 
não-econômicas (POLANYI, 1980, p.61-62). 
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Embora a natureza do vale do rio São Francisco seja descrita por Teodoro Sampaio 

como exuberante e pródiga, o menosprezo que demonstra pela pesca e atividades extrativistas 

remonta a uma forma de pensar que, segundo Roberto DaMatta, faz parte do ideário da 

colonização portuguesa no Brasil que, desde o início, teve uma relação predatória com a 

natureza, que estaria totalmente a mercê do homem. Para o autor, “a natureza é boa para 

viver, mas também é boa para explorar” (DA MATTA apud FARES, 2001, p.185). 

 

1.3- Sofrimento e Conformismo: marcas do homem sertanejo 

 

No perfil do homem ribeirinho, traçado por Teodoro Sampaio em seu diário, também 

merece destaque os relatos em que descreve o caráter sofredor e conformado do mesmo. Ao 

aportar na cidade de Penedo, Alagoas, ponto de partida da expedição da Comissão 

Hidráulica, o engenheiro baiano assim descreveu o que viu: 

A população da cidade estava muito aumentada com a gente emigrada dos 
sertões pela seca. Viam-se nas ruas muito povo faminto e sem trabalho, 
levas de mendigos andrajosos esmolando ou estendidos pelo chão à sombra 
das árvores, homens que foram robustos, belos tipos de uma adaptação 
admirável, como se forma esqueletos vestidos de couro. 
A fome, que os tinha depauperado e dizimado aos centos, cedera lugar á 
varíola, que devorava famílias inteiras destes desgraçados de tão longe, 
fugindo às misérias da seca, tinham vindo procurar socorro às margens do 
grande rio. 
O São Francisco, como um oásis no deserto, através dos sertões adustos da 
Bahia ao Ceará, de Pernambuco ao Piauí, é, na verdade, a terra da 
promissão e o refúgio daqueles povos assolados pela seca prolongada e 
periódica  (grifos do autor) (SAMPAIO, 2002, p.61-62). 
 

Descendo o rio, na cidade de Piranhas, Sergipe, a expedição encontrou realidade 

semelhante: 

Chegávamos exatamente na ocasião em que se distribuíam os socorros à 
população faminta no barracão próximo à estação da estrada de ferro. O 
aspecto dessa gente não negava os sofrimentos por que tinham passado. As 
mulheres e crianças macilentas, sujas e com roupas em farrapos, assentadas 
pelo chão, traíam um sofrimento que os primeiros socorros lograram 
totalmente extinguir. 
Mas a fraqueza e debilidade do que a impaciência no receber o minguado 
socorro, vagarosamente distribuído. Davam-lhes um aspecto triste, 
desconsolado e doentio (SAMPAIO, 2002, p.73). 
 

A imagem dos ribeirinhos como um povo conformado com o sofrimento, abandono e 

desmandos dos poderosos locais foi descrito por Teodoro Sampaio de maneira categórica. 

Quando a expedição chegou a cidade de São Francisco, Minas Gerais, seus integrantes 

presenciaram a inércia dos humildes habitantes frente aos abusos de poder cometidos por um 
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influente “coronel” da região, conhecido por Neco. Em seu diário, Sampaio descreveu da 

seguinte maneira o episódio: 

Na cidade de São Francisco foi-nos dado ainda apreciar uma destas cenas 
vergonhosas, destas peripécias da luta com que o Neco vinha deflagrando 
em toda a essa região. 
O terror dos jagunços tinha chegado até aqui. Todo o mundo se arreceava 
deles e ansiava por notícias seguras do que acontecera em Januária e por 
certificar-se se já não estavam eles em marcha para virem atacar a cidade e 
libertar os seus amigos conduzidos presos para aqui. 
Soubemos pouco depois que o Neco já os havia reclamado por meio de 
emissários que acabavam de chegar. 
A intimação era peremptória: - ou entregavam os presos que haviam sido 
transferidos da cadeia de Januária, ou ele em pessoa os viria buscar. 
A entrega não se fez esperar. 
De fato, estando nós á tarde à beira do rio, examinando a bela barranca de 
calcário e xistos, deparou-se-nos um grande ajuntamento de povo silencioso 
e triste a observar alguma coisa que se passava no porto de embarque. 
Olhamos para o rio e vimos, já afastando-se da margem, uma grande canoa 
com alguns homens nela. Estes sim, falavam em altas vozes, em tom de 
desafio e com gestos ameaçadores e, além disso, soltavam foguetes à 
medida que se apartavam levados pela corrente. 
Intrigando-nos o fato, aproximamo-nos para indagar do que se passava. 
Soubemos então que aqueles homens, que tão estranhamente se despediam, 
eram os tais presos com os jagunços do Neco que lá iam triunfantes juntar-
se aos da sua grei. 
E ai anchos e orgulhosos de sua valentia, desfeiteando a tudo e a todos. 
Certos de que ninguém ali lhes faria frente, não se tinham aqueles poucos 
bandidos contentado em vir, ver e vencer, não se satisfaziam com a 
humilhação que infligiam a toda uma população intimidada e inerme, 
insultavam-na agora, lançavam-lhe em rosto a sua pusilanimidade, e 
esfogueteavam, assobiavam, riam daquela mísera fraqueza que nem, ao 
menos, tivera a compustura de ocultar, mas bem ao contrário, presa de uma 
doentia curiosidade, tinha afluído ao cais para assistir ao seu próprio 
vilipêndio (SAMPAIO, 2002, p. 165-166). 
 

É interessante notar que o sofrimento e o conformismo, descritos por Teodoro 

Sampaio como características marcantes das populações ribeirinhas do “velho Chico”, ainda 

fazem parte da noção de identidade que muitos brasileiros possuem. Em uma pesquisa 

recente, realizada pelo instituto Vox Populi, a pedido da revista Veja, em parceira com o 

Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil (CPDOC) da 

Fundação Getúlio Vargas, acerca da auto-imagem da população brasileira, o resultado foi o 

seguinte: quando perguntado aos entrevistados qual o característica mais marcante do povo 

brasileiro, a de sofredor ocupou o primeiro lugar (74,1%), enquanto que a de conformado 

ficou na quarta posição (61,4%) (CARVALHO, 1999, p.35). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Por meio de tudo que foi explicitado, a que conclusão se pode chegar acerca da 

imagem do homem ribeirinho, descrito por Teodoro Sampaio em seu diário? Sofredor? 

Conformado? Preguiçoso? Qual dessas características realmente faz parte da personalidade 

das populações ribeirinhas descritas pelo engenheiro baiano? 

O sofrimento que foi constatado por Teodoro Sampaio durante sua viagem pelo 

“velho Chico”, com certeza é autêntico. Apesar de contarem com a abundancia de recursos 

naturais oferecidos pela natureza do vale do São Francisco, os sertanejos sempre sofreram 

com o descaso e abandono das autoridades governamentais. Os estudos da Comissão 

Hidráulica, apesar de bem executados e de seu reconhecido valor científico, não resultaram 

em ações efetivas para resolver os graves problemas que afligiam a população local. 

A extinção da monarquia e a subseqüente proclamação da república não provocaram 

mudanças substanciais na realidade socioeconômica das populações ribeirinhas, que 

continuaram sofrendo com o descaso do poder público, ficando a mercê dos desmandos dos 

latifundiários. É verdade que, atualmente, desmandos como os que foram cometidos pelo 

coronel Neto, citado anteriormente, não são mais tão freqüentes, afinal, o poder do Estado 

brasileiro já consegue se fazer presente mesmo nas localidades mais longínquas do território 

nacional. Entretanto, a pobreza, a carestia, a fome e outros flagelos ainda acometem grande 

parte das populações ribeirinhas que foram observadas por Teodoro Sampaio. 

A idéia de que o conformismo é uma característica marcante do homem sertanejo que 

habita as margens do “velho Chico” também deve ser vista com reticências. A Conjuração 

São Franciscana, ocorrida me 1736, pode ser considerada uma prova contundente de que nem 

sempre a população da região estava disposta a se curvar frente aqueles que lhes eram 

superiores. Embora tivesse sido uma revolta liderada pelos potentados locais (grandes 

criadores de gado), a grande adesão das massas populares demonstrou que as mesmas também 

não se conformavam com o modo como a Coroa portuguesa administrava a região, 

procurando tirar dela o máximo que podia em impostos e outros tributos e lhe devolvendo o 

mínimo em investimentos, quando devolvia. 

No que se refere à preguiça, parece evidente que Teodoro Sampaio se deixou 

influenciar pelos valores e padrões socioeconômicos que floresceram no seio da sociedade 

burguesa européia de seu tempo. Como as populações ribeirinhas do “velho Chico” não se 

enquadravam nesses padrões, o engenheiro baiano acabou fazendo um julgamento equivocado 

das mesmas. Segundo Kathrym Woodward: 
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Cada cultura tem suas próprias e distintivas formas de classificar o mundo. 
É pela construção de sistemas de construção de sistemas classificatórios que 
a cultura nos propicia os meios pelos quais podemos dar sentido ao mundo 
social e construir significados. Há, entre os membros de uma sociedade, um 
certo grau de consenso sobre como classificar as coisas a fim de manter 
alguma ordem social. Esses sistemas partilhados de significação são, na 
verdade, o que se entende por “cultura” (grifos do autor) (WOODWARD, 
2000. p. 41). 
 

Por meio da citação anterior, percebe-se que, apesar de toda cultura e boa formação 

acadêmica que possuía, talvez tenha faltado a Teodoro Sampaio um pouco de sensibilidade 

para perceber que era nas peculiaridades do modo de vida das populações sertanejas que se 

poderia encontrar sua verdadeira identidade cultural. 

Vivendo em uma região, que desde o período colonial, sempre foi relegada para 

segundo plano pelas autoridades públicas, o homem sertanejo sempre teve que se esforçar 

muito para conseguir os recursos indispensáveis à sua sobrevivência. Convivendo de perto 

com um meio ambiente selvagem, onde as forças da natureza sempre se manifestam de forma 

intensa, as populações ribeirinhas conseguiram desenvolver estratégias econômicas que mais 

se adequavam a realidade em que viviam. Assim, o fato do trabalho assalariado não ter se 

estabelecido na região do vale do São Francisco na época em que Teodoro Sampaio percorreu 

o leito do grande rio, não pode ser atribuído à falta de interesse ou empenho dos sertanejos, 

mas sim à falta de recursos e investimentos governamentais em atividades produtivas que 

prescindissem dessa forma de mão-de-obra. 

Apesar de algumas observações feitas por Teodoro Sampaio terem resultado em 

julgamentos equivocados acerca da realidade das populações ribeirinhas, não se pode negar 

que seu diário é uma fonte de inestimável valor para todos os estudiosos de geografia, história 

e ciências sociais que tem o interesse aprofundar seus conhecimentos acerca da realidade 

econômica, social e cultural do povo que habita às margens do São Francisco no final do 

século XIX. 
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Os Fundamentos Históricos e Filosóficos sobre a Constituição do Ensino Superior no 
Brasil: a transição entre os períodos do Império e da República 

 
Armindo Quillici Neto1 

              
 

Resumo: O presente artigo pretende mostrar quais tendências filosóficas influenciaram 
durante o surgimento e desenvolvimento do ensino superior brasileiro no final do período do 
Império e nas primeiras décadas da República. Queremos identificar quais concepções 
influenciaram mais significativamente a formação dos professores e a constituição do próprio 
sistema de ensino nesse período. Sabemos que o país recebeu influência de correntes tais 
como: o Tomismo, o Iluminismo, o Positivismo, o Liberalismo, o Pragmatismo, o Ecletismo 
e tantas outras vertentes filosóficas. Os autores mais utilizados são aqueles clássicos que se 
dedicaram ao entendimento da filosofia no período do Império e da República.  Paim (1974), 
por exemplo, identifica a presença da concepção do “Ecletismo Esclarecido”, que entra no 
Brasil por intermédio do pensamento de Silvestre Pinheiro Ferreira (1769 – 1846) e influi 
fortemente na formação da concepção filosófica do povo brasileiro. Citamos Cruz Costa 
(1967) e outros estudiosos que influenciaram na formação do pensamento brasileiro durante a 
segunda metade do século XIX e durante o século XX: Severino (1993), Paim (1974), 
Fernando de Azevedo (1971), Cunha (1986), Nagle (1974), Antunha (1975), Lauwerys 
(1969), Bergo (1979) e Brzezinski (1996).  
 
Palavras – Chave: Educação Superior – História – Filosofia – Educação Superior 
 

 
 

1- Introdução2. 

 O presente artigo pretende mostrar quais tendências filosóficas influenciaram durante 

o surgimento e desenvolvimento do ensino superior brasileiro no final do período do Império 

e nas primeiras décadas da República, ou seja, é a intenção de buscar um eixo identificador 

do pensamento filosófico e sua relação com o ensino superior. Trata-se de uma releitura de 

autores que já refletiram sobre tais questões, porém, com uma nova preocupação. 

 Nosso trabalho faz parte de uma investigação que intenta apontar a relação da 

filosofia com a educação no período que transita entre o Império e a República. Queremos 

identificar quais concepções influenciaram mais significativamente a formação dos 

professores e a constituição do próprio sistema de ensino nesse período. Sabemos que o país 

recebeu influência de correntes tais como: o Tomismo, o Iluminismo, o Positivismo, o 

Liberalismo, o Pragmatismo, o Ecletismo e tantas outras vertentes filosóficas. 

                                                 
1  UFU - FACIP. armindoqn@terra.com.br 
2  Este texto é parte da tese de doutorado defendida na Faculdade de Educação da Unicamp, em maio de 2001, 

sob a orientação do Prof. Dr. José Luís Sanfelice. 
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 O texto procura evidenciar, historicamente, as matrizes filosóficas e a relação de cada 

uma com a política educacional. Buscamos uma literatura que pudesse responder aos nossos 

questionamentos e, por isso, a insistência em historiadores e filósofos da educação brasileira 

que nos direcionaram para uma reflexão sobre os séculos XIX e XX. 

 Os autores mais utilizados são aqueles clássicos que se dedicaram ao entendimento da 

filosofia no período do Império e da República.  Paim (1974), por exemplo, identifica a 

presença da concepção do “Ecletismo Esclarecido”, que entra no Brasil por intermédio do 

pensamento de Silvestre Pinheiro Ferreira (1769 – 1846) e influi fortemente na formação da 

concepção filosófica do povo brasileiro. Citamos Cruz Costa (1967) e outros estudiosos que 

influenciaram na formação do pensamento brasileiro durante a segunda metade do século 

XIX. Recorremos ao pensamento francês, que foi fundamental para a formação de uma 

concepção de homem e de mundo, principalmente, o Positivismo, que foi notadamente forte. 

Por fim, trabalhamos com os estudiosos e os temas do desenvolvimento cultural e 

educacional que fazem a trajetória do período do Império e da República, considerando uma 

reflexão sobre o desempenho da educação no Século XX, tais como, Severino (1993), Paim 

(1974), Fernando de Azevedo (1971), Cunha (1986), Jorge Nagle (1974), Antunha (1975), 

Lauwerys (1969), Bergo (1979) e Brzezinski (1996). 

 Com este trabalho temos o propósito de contribuir para o entendimento da formação 

do ensino superior brasileiro e suas implicações sob o ponto de vista das concepções e idéias 

mais vigentes. Identificamos o momento da inserção e o significado da disciplina Filosofia da 

Educação nos cursos Normal e Pedagogia. A questão a que se quer responder é a seguinte: 

qual concepção de educação e de filosofia foi determinante na formação do ensino superior 

brasileiro?   

 A árdua tarefa em tentar identificar as raízes do ensino superior no Brasil, obriga-nos 

a buscar na filosofia da educação os argumentos para nossas afirmações, ou que nos obriga a 

inferir o que Severino (1993) identificou, que estamos no momento em que a reflexão 

filosófica atual no Brasil vem ensaiando alguns vôos de autonomia sem se desvincular das 

grandes tradições e tendências da filosofia ocidental (Severino, 1993, p. 133). 

 Portanto, entendemos que a filosofia da educação está por construir seu caminho e 

superar a fragmentação em que se encontra, faz se necessário, assim, buscar nas raízes do 

pensamento brasileiro, nos embriões do pensamento dos que aqui chegaram, a razão para a 

existência de uma filosofia ou de filosofias da educação que sustentam a instituição da 

formação do ensino superior brasileiro.   
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2- Breve histórico 

Com a vinda da família real, em 1808, ocorreram mudanças significativas, tanto no 

plano econômico e político, como também, e, principalmente, no campo da filosofia e da 

educação 3. Durante a segunda metade do século XIX, com o impulso da criação dos cursos 

superiores que preparavam a elite intelectual para o exercício do poder, surgiu uma corrente 

de pensamento que proclamava o fim da Escolástica e cultuava a abertura para o pensamento 

moderno. 

Embora estudiosos da época evidenciem que, sobretudo na primeira metade do 

século XIX não havia o menor indício de uma consciência filosófica configurada, o Brasil 

recebeu uma influência denominada de Ecletismo. Esta concepção, segundo Paim (1974), 

fundada no 

 

naturalismo, no liberalismo econômico, cujos adeptos adquirem influência crescente 
na esfera política–não desembocava em movimento filosófico, digamos, nos moldes 
do empirismo inglês”. “(...)  Ao mesmo tempo, a receptividade às idéias Ético-
Políticas trazidas à baila pelas revoluções Americana e Francesa não chega a 
adquirir maior consistência. Pelo Menos não desemboca em qualquer corrente de 
opinião proeminente e destacada (Paim, 1974, p. 180). 

 

Um importante pensador que aderiu à corrente do ecletismo esclarecido foi Silvestre 

Pinheiro Ferreira (1769 – 1846), que se incumbiria de preparar os espíritos na busca de 

conteúdo para aquela doutrina que o Visconde de Uruguai denominaria de “ecletismo 

esclarecido (...)” (Paim, 1974, p. 180). Professor da cadeira de Filosofia Racional e Moral do 

Colégio das Artes de Coimbra, viveu sete anos na Alemanha (1802 – 1809), onde 

acompanhou de perto a evolução do Kantismo, tendo assistido às conferências de Fichte e 

Schelling. Veio ao Brasil em 1809, permanecendo até 1821. Ministrou um curso de Filosofia 

no Real Colégio de S. Joaquim, antigo seminário.  

Reinterpreta Aristóteles segundo cânones empiristas e situa a Locke e Condillac 
como seu desdobramento natural. Pretende harmonizá-los num sistema que tenha a 
grandiosidade da Escolástica, preserve as conquistas de Verney e lhes assegure 
desenvolvimento coerente no plano ético (Paim,1974, p. 181). 
 

Nas preleções filosóficas sobre a teoria do discurso e da linguagem de Silvestre, a 

Estética, a Diceósina e a Cosmologia, foram denominações dadas aos seus cursos, e 

apresentam as seguintes teses: 

                                                 
3  Nossa preocupação com o artigo está em demonstrar quais correntes de pensamento mais influenciaram na 

formação da concepção educacional brasileira e não realizar um estudo aprofundado das correntes filosóficas 
e dos principais filósofos. 
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1) os fundamentos últimos  de todas as ciências repousam na 
experiência sensível; 
2) Embora extremamente complexo lento e perfectível, o processo 
de elaboração e sistematização dos conhecimentos empíricos tem 
sua unidade assegurada: 
a) pela identidade da razão humana; e, 
b) pela correspondência existente entre linguagem e, realidade; 
3) A Filosofia é a disciplina que comanda e assegura o êxito do 
aludido processo. 

 
As três teses justificam a virada para uma nova consciência sobre a filosofia e a 

educação. Representavam uma nova visão sobre a antiga forma como era a imposta pela 

Igreja, a visão de uma filosofia fundada no pensamento de Tomás de Aquino, que, por sua 

vez, está amarrado ao pensamento de Aristóteles. O ecletismo teve várias adesões, entre 

outras: 

O famoso pregador Monte Alverne (1784 – 1855), do diretor da faculdade de 
medicina, Moraes e Vale (1824 – 1886), e de Domingos de Magalhães (1811 – 
1882), figura de proa do Romantismo. A formação intelectual do jovem Tobias 
Barreto é toda de inspiração eclética”. Domingos de Magalhães, Eduardo Ferreira 
França e o Bispo do Pará, Moraes Torres (1805 – 1865) (Paim, 1974, p. 207) 4. 
 

Segundo Paim (1974), a corrente eclética representa o primeiro movimento 

filosófico plenamente estruturado no Brasil. Baseado nas idéias de Victor Cousin (1792 – 

1867), professor de Filosofia na Escola Normal de Paris desde 1814, sob Luiz Felipe, que 

chegou a Reitor da Universidade e Ministro da Instrução Pública. O sistema apresentado por 

Cousin é denominado de ecletismo espiritualista e passou a ser uma espécie de filosofia 

oficial na França (Paim, 1974, p. 204). Sua Filosofia constitui-se de  três aspectos básicos: 1) 

o ecletismo como método (historicismo); 2) o método psicológico, elevado à condição de 

fundamento último da Filosofia; e 3) o espiritualismo. 

A segunda metade do século XIX é considerada como o momento da ascensão do 

espírito crítico. Surgiram, então, dois movimentos extremamente complexos: a escola de 

Recife e o Positivismo. Encarada como corrente filosófica, a Escola de Recife desenvolveu-se 

em quatro fases perfeitamente distintas, admitindo-se a existência de um primeiro ciclo no 

qual seus fundadores são simples participantes do denominado surto de idéias novas. 

                                                 
4  Cruz Costa (1967), estudioso do pensamento brasileiro, comenta sobre Silvio Romero: No entanto, Silvio 

Romero, ao publicar a Filosofia no Brasil, em 1878, tentara classificar  os nossos filósofos em  três grupos: 
os escritores educados no sensualismo francês, dos primeiros anos do século XIX; os neocatólicos filiados às 
doutrinas de Rosmini e Gioberti ou a Balmes e Ventura e afinal os que se iam emancipando, sob a tutela das 
idéias de Comte e de Darwin...Não reparou ele na curiosa emancipação que é aquela que se realiza sob 
tutela ... Talvez, por isso mesmo, alterou, mais tarde, em 1905, a classificação que fizera em 1878 (Costa, 
1967, p. 101). 
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Paim (1974) menciona que carece de maior significação batizar a escola de Recife 

de corrente evolucionista ou contentar-se com a classificação de Positivismo ortodoxo e 

Positivismo dissidente, elaborada em conformidade com o modelo francês (Paim, 1974, 

p.258). 

Vários autores atribuem a Tobias Barreto o mérito de ter aberto novos caminhos 

para se discutir a filosofia brasileira. Conforme a elite brasileira se organizava e ostentava 

seus interesses para uma nova economia, também surgiam estudiosos que, inspirados nos 

novos pensamentos da Europa, procuravam espalhar as novas vertentes, entre eles, os 

estudiosos da chamada Escola de Recife. Sendo assim, 

 

a Escola de Recife constitui  aquele processo de diferenciação no seio do chamado 
surto de idéias novas que consiste conduzir às últimas conseqüências o rompimento 
com o Positivismo, trazendo à luz um grupo de problemas capazes de facultar o 
prosseguimento do diálogo filosófico, no qual os brasileiros, como vimos, recém 
haviam ingressado. Impulsiona-o Tobias Barreto (Paim, 1974, P. 260)5. 
 

A influência do pensamento Francês no Brasil, segundo Cunha (1986), já acontecia 

desde o período pombalino, marcando, significativamente, a tentativa de rompimento com o 

pensamento religioso implantado pela ordem dos padres Jesuítas. 

 

chegou ao Brasil primeiro via Portugal pombalino, depois via missão artística e  
obras educacionais do príncipe regente, culminando, por múltiplas vias, no Império, 
quando Aluísio de Azevedo afirmava que incontestavelmente “a  França é a sede do 
pensamento humano”. “(...) A cultura francesa serviu admiravelmente bem para as 
classes dominantes locais, que primeiro no reino português, depois no Império 
brasileiro, garantiam pelas relações comerciais, a continuação do movimento do 
capitalismo na Inglaterra” (Cunha,1986, p. 132, 133). 
 

 No entanto as leituras realizadas até então dão-nos indícios de que, mesmo com 

muitos esforços para interromper o avanço da Igreja Católica, isso não se constituiu de fato. 

Após o período pombalino, a Igreja voltou a fazer parte do projeto de educação no Brasil. 

Houve aproximação do pensamento cristão com as novas concepções de ordem pragmática e 

com fundamento nas ciências empíricas. Dizer que o Estado se distanciou da Igreja nas 

primeiras décadas da República é prematuro, mesmo no Século XX, a Igreja se sustentou 

com o trabalho em vários colégios e exerceu uma certa influência nas decisões políticas e 

educacionais.  

 

                                                 
5  Note-se o comentário de Paim sobre o surto de idéias novas no Brasil: Ao que tudo indica, Silvio Romero teria 

sido o pensador brasileiro que mais chamou a atenção para a circunstância de que a década de 70 do século 
passado caracteriza-se, sobretudo, pelo fato de que “um bando de idéias novas esvoaçou sobre nós de todos 
os pontos do horizonte” (Paim, 1974, p. 255). 
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3- O Positivismo e sua Influência na Educação Superior Brasileira. 

 

Doutrina filosófica que nasceu no século XIX, fundada na França por Augusto 

Comte (1798 – 1857), contemporânea ao evolucionismo de Darwin e Spencer6. O 

Positivismo se colocava-se como a nova alternativa para o pensamento, para a ciência e para 

a Educação no Mundo. Do ponto de vista social, trata de uma teoria voltada para a busca da 

ordem dos vários segmentos da sociedade, em função do progresso por meio da ciência. 

Comte (1798 – 1857) apresenta a lei dos três estados como a natureza mesma do 

espírito humano aplicado a cada ramo do conhecimento, o pensar é definido como unificador 

dos fenômenos e explicador da natureza. Há, portanto, três tipos sucessivos de unificação e 

de explicação. Fundados no pensamento de Gouhier, o primeiro, faz apelo às causas 

eficientes diretamente colocadas sobre as vantagens humanas; o segundo, a estas mesmas 

causas disfarçadas em princípios abstratos; o terceiro substitui leis às causas (Bergo, 1979, p. 

32). 

O primeiro estado é o teológico ou o fictício. O segundo estado, o metafísico ou 

abstrato, e o terceiro estado é o positivo. O último estado, o terceiro, é o que está em busca 

do relativo como pressuposto para a experiência do conhecimento. É aquele em que o espírito 

renuncia a procurar os fins últimos e a responder os últimos porquês. Já não é a velha noção 

de causa que predomina, mas a noção de lei. O estado positivo é também determinado pelo 

real (Bergo, 1979, p 34). 

Para Comte, no Catecismo Positivista, a ordem, ao desenvolver-se, gera o 

progresso. A ordem, na sua ânsia de domínio, elimina os direitos conquistados pelos povos 

durante sua história, pois esses podem impedir a marcha do progresso. Daí o positivismo tem 

o amor por princípio, a ordem por base, e o progresso por fim (Bergo, 1979, p. 46). A 

filosofia positivista, que se difundia por vários países da Europa durante o século XIX, 

influenciou os novos ideais também no Brasil. Uma das razões da influência do Positivismo 

no Brasil, segundo Silvio Romero, citado por Bergo (1979), era o atraso da metrópole 

portuguesa em relação à Europa (Bergo, 1979, p. 46). 

Alguns dos representantes do Positivismo no Brasil, os que desempenharam papel 

importante são: Pereira Barreto, um dos principais divulgadores; Benjamin Constant, que, 

com a reforma do ensino, em 1890, instituiu uma cadeira de sociologia e moral no último ano 

                                                 
6 O evolucionismo, corrente de pensamento que está ligado à tendência da Filosofia positiva, viria, por sua vez 

acentuar, por volta de 1860, a progressiva importância e influência das ciências naturais no domínio do 
pensamento Europeu. A publicação da “Origem das espécies” de Darwin, em 1859, marca uma mudança na 
história do pensamento (Costa, 1967, p. 279). 
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da escola secundária. Evaristo de Moraes Filho argumenta que havia um excesso de 

dogmatismo e tradicionalismo no ensino da Filosofia. Parafraseando Luís W. Vita, Bergo 

(1979) esclarece que os positivistas brasileiros estavam divididos em ortodoxos e 

heterodoxos: os ortodoxos são representados por Miguel Lemos e Teixeira Mendes, 

seguidores da religião da humanidade e crentes do grande-ser; os heterodoxos são os 

dissidentes: Luís Pereira Barreto, Pedro Lessa, Alberto Sales, Vicente Licínio Cardoso e 

também Benjamin Constant (Bergo, 1979, p. 102). 

O Positivismo encontrou, no Brasil, um terreno fértil, não havia uma definição clara 

sobre as concepções políticas, filosóficas e educacionais. Para Pereira Barreto, havia uma 

facilidade de sua expansão graças ao descrédito das câmaras legislativas e ao clero ignorante 

e desmoralizado (Bergo, 1979, p 95), o que caracteriza a grande crise que vivia a sociedade 

brasileira. 

Os representantes do Positivismo no Brasil não pertenciam à plebe, também não 

vinham das camadas populares, mas de uma elite intelectual, eram herdeiros dos antigos 

donos das fazendas de engenho e de café, filhos da burguesia que vivia do comércio e da 

estrutura burocrática do Estado. Cruz Costa (1967) expõe o seguinte argumento: esses 

representantes, 

herdeiros, em boa parte, da incipiente burguesia de comerciantes ou de burocratas, 
que surgiram nas aglomerações urbanas e que,  nos meados do século XIX, teve, 
graças às transformações econômicas que então se processaram, maior expressão e 
sentido”. “Os representantes dessas novas elites do século XIX são expressão de 
uma nova modalidade de burguesia, que se opõe à tradicional, a que em regra era 
tirada da aristocracia – proprietária da terra e do instrumento mais importante do 
trabalho daquele tempo – o negro” (Costa, 1967, p. 124). 

 

A Proclamação da República, em 1889, estava dentro dos ideais do Positivismo. A 

Burguesia necessitava de uma ideologia que lhe assegurasse o triunfo contra o Império e o 

sucesso na condução do novo regime republicano, com o auxílio do militarismo7. A grande 

                                                 
7  Fernando Azevedo (1971), em seu livro A Cultura Brasileira, em notas de rodapé (6 e 7),  indica as 

tendências que tomam o Positivismo depois da morte de Comte e demonstra as reações contrárias à presença 
do Positivismo no Brasil proclamadas por Rui Barbosa: O Positivismo, depois da morte de Comte em 1857, 
dividiu-se em duas doutrinas que se tinham igualmente ortodoxas, a de Pierre Lafitte, que aceita as teorias 
sobre a organização política e religiosa da sociedade e se transformou  numa seita com seu culto 
(sacramentos, festas e peregrinações) e a de E. Littré que, rejeitando as teorias de Comte sobre a 
organização  política e religiosa da sociedade, conservou alguns princípios  fundamentais, como 
absolutamente fixos e invariáveis. Entre esses princípios figuram a supressão de toda pesquisa que 
ultrapassa os fenômenos, a lei dos estados, a divisão das ciências em concretas e abstratas, e a classificação 
hierárquica das ciências abstratas, segundo sua ordem de complexidade crescente e de generalidade 
decrescente. Essas duas correntes em que se dividiu a família de Augusto Comte, depois da morte de seu 
fundador, estavam então representadas no Brasil, pelos dois grupos, o da Escola Militar, em que 
predominava a corrente de E. Littré, e o dos civis, em que a escola ortodoxa recrutara maior número de 
adeptos. O núcleo de elite positivista formado na escola militar sob a influência de Benjamin Constant, cujo 
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crítica que os positivistas faziam à filosofia é de que esta não passava de matéria obrigatória 

no ensino médio ou de instrumento para entrar nas Universidades; faltava-lhe uma função 

melhor definida. O Positivismo veio atender aos anseios organizacionais de vários países da 

América Latina no final do século XIX. Adequava-se às suas exigências fundamentais. 

O Positivismo exerceu influência duradoura no Brasil. Na segunda metade do século 

XX, na década de 1960, notadamente com o Regime Militar, essa ideologia foi a base da 

criação de um sistema fundado nos ideais de desenvolvimento, segurança, “Ordem e 

Progresso”, com o objetivo de assegurar a industrialização, a tecnocracia, a reorganização do 

Estado, a ciência e a técnica. Na legislação da Educação brasileira, já na segunda metade do 

século XX, a filosofia positivista teve ascendência muito marcante; a Lei de Educação nº 

4024, de 20 de dezembro de 1961, manifestava uma importante presença dessa filosofia, 

assim como a lei da Reforma universitária, de nº 5540, de 28 de novembro de 1968 e a LDB 

de 1971, de nº 5692. 

 

 

4- O Ensino Superior e sua Relação com a Filosofia no Período da República. 

A República, proclamada em 1889, trazia, por um lado, o espírito dos ideais de 

mudança e de rompimento com o antigo regime e com a Igreja, por outro, tratava da 

implantação de um sistema que atendia aos interesses da camada média e dos senhores do 

café, que viam a possibilidade de novos lucros. Com já citado, o Positivismo sustentou a 

ideologia da mudança e a crença no progresso do capitalismo. 

O ideal do Liberalismo político era compatível com a propriedade rural. Segundo 

Faoro (1976), o Liberalismo foi base para as novas idéias do capitalismo que surgiam no 

Brasil, sendo assim, esta  

 

ideologia articula-se aos padrões universais, irradiados da Inglaterra, França e 
Estados Unidos, confortando a consciência dos ocidentalizadores, modernizadores 
da sociedade e da política  brasileiras, muitas vezes enganados com a devoção sem 
exames aos modelos (Faoro, 1976, p. 501)  
 

                                                                                                                                                         
primeiro contato com a Filosofia de Comte, estabelecido através das disciplinas matemáticas, parece 
remontar a 1857, filiava-se quase inteiramente à escola de E. Littré , enquanto se mantinha fiel à corrente de 
Pierre Lafitte, o grupo chefiado por Miguel Lemos e Teixeira Mendes. “Mais de uma vez (escreve Rui 
Barbosa, referindo-se a Benjamin Constant) na intimidade de expansões com que honrava, me falou nas 
excomunhões que o separavam de seus correligionários, declarando-se extremado da ortodoxia e 
manifestando-me seu sofrimento contra as exigências da Igreja politicante” (Rui Barbosa, conferência 
pronunciada em 22 de fevereiro de 1893, no teatro de São João, da cidade de Salvador, na Bahia. in  
“Discursos e Conferências. Pôrto 1921, Páginas 343-344) (Azevedo, 1971, p. 261). 
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O Positivismo, Filosofia que marcou profundamente os ideais da política brasileira 

dessa época, influenciou de modo também marcante a reforma de ensino de Benjamim 

Constant, nomeado primeiro Ministro da Instrução, Correios e Telégrafos (de 1890 a 1892). 

Sua reforma atingiu diretamente as Faculdades de Direito e de Medicina, a Escola 

Politécnica, do Rio de Janeiro, a Escola de Minas, de Ouro Preto, e a Escola Militar; a 

Academia de Belas Artes, que tomou o nome de Escola Nacional de Belas Artes; o 

Conservatório de Música, que passou a chamar-se Instituto Nacional de Música, o Imperial 

Instituto de Meninos Cegos, denominado então Benjamin Constant, e o Instituto de Surdos –

Mudos.  

Fernando de Azevedo (1971) traz algumas informações importantes sobre a situação 

do ensino após a constituição de 1891: 

 

“Além de instituir a forma federativa, transfere a instrução primária aos Estados, a 
instrução secundária e superior também foi reservada aos Estados, mas não 
privativamente, foi posta diretamente sob a jurisdição do governo central”. Num 
comentário de rodapé, Azevedo apresenta as principais indicações da constituição de 
24 de fevereiro de  1891. “Assegurava à união competência para legislar sobre o 
ensino superior da capital da República ( art. 35, nº 30 ) e lhe dava, não 
privativamente, atribuição de criar instituições de ensino superior nos Estados e 
prover a instrução no Distrito Federal (art. 35, ns. 3 e 4). Estabelecia ainda a 
laicidade do ensino administrado nos estabelecimentos públicos (art. 72, nº 6) e 
garantia, no parágrafo 24 do art. 72, “o livre exercício de qualquer profissão moral, 
intelectual e industrial”. Por essas poucas disposições, esparsas na constituição de 
91, ficam repartidas da seguinte forma as atribuições do governo da união e dos 
governos estaduais: a) à União competia privativamente legislar sobre o ensino 
superior na capital da República, cabendo-lhe, mas não privativamente, criar 
instituições de ensino secundário e superior nos Estados e prover à instrução no 
Distrito Federal; b) aos Estados se permitia organizar os seus sistemas escolares 
completos; c) no Distrito Federal, pertencia o ensino superior à alçada do governo 
do país, a que se facultava, mas não se impunha, prover a instrução nos graus 
primário e médio. Donde se seguia a possibilidade de organização, simultânea e 
paralela, de três tipos de sistemas escolares: a) o sistema escolar federal, constituído, 
no território do país, do ensino secundário e superior, e necessariamente incompleto: 
b) sistemas escolares estaduais completos; c) e dois tipos de organizações escolares 
públicas no distrito federal, uma, dos poderes municipais, sem o ensino superior, e 
outra, da União, que tinha o direito exclusivo de legislar sobre o ensino superior e a 
faculdade organizar, no Distrito Federal, a instrução em todos os graus (...)” 
(Azevedo, 1976, p. 619). 
 

Outro dado importante, ocorrido na constituição republicana de 1891, foi a 

separação da Igreja em relação ao Estado, ou seja, a laicização do ensino nos 

estabelecimentos públicos (art. 72, nº 6, da constituição de 1891). Cury (1978), estudioso da 

questão acima citada, quando trata da relação entre ideologia Católica e ideologia Liberal, 

evidencia para o indício do rompimento da visão Liberal para com a visão Católica, ou seja, 
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a República rompe oficialmente com o Padroado e se proclama leiga. O rompimento 
desta simbiose não significou um abalo muito profundo nas relações entre ambos os 
poderes. O Padroado não permitia uma margem muito grande de atuação por parte 
da Igreja. Já a separação oficial permite que a Igreja Católica reestruture, na área 
religiosa, os quadros eclesiásticos, seja na sua formação, seja na sua ampliação e 
mesmo moralização. Os laços com a Sé romana começaram se tornar mais e mais 
fortes (Cury, 1978, p. 14). 

 

No final do século XIX, com todo espírito de mudanças, a Igreja já não dispunha de 

um clero com bastante influência nas consciências e força na sociedade capaz de desencadear 

uma reação eficaz e de grande envergadura. Dentro do novo regime em que o Estado instituiu 

o sistema de neutralidade escolar8 e influência da iniciativa privada sob o impulso de diversas 

ordens religiosas, nenhuma ainda chegava a disputar a primazia da Igreja. Foi nesse espírito 

de liberdade de pensamento e de crenças que tivemos uma participação bastante significativa 

do protestantismo. 

Segundo Azevedo (1976), as escolas protestantes tiveram, no regime republicano, 

rápidos progressos que lhe abriram, na história da Educação do país, não só um 
lugar indisputável, mas uma fase fecunda de atividades renovadoras. Foi em grande 
parte através das escolas, sob influência direta de ministros e educadores 
protestantes da América do Norte, que se processou no Brasil a propagação inicial 
das idéias pedagógicas americanas que começaram a irradiar-se em São Paulo, Rio 
de Janeiro e Minas Gerais(Azevedo, 1976, p. 628)9. 
 

As escolas protestantes, diante das inovações da técnica pedagógica norte-

americana, lutaram para renovar os processos didáticos do ensino no Brasil. Foi mais um 

momento de empenho para superar a visão de homem, mundo e Educação trazida pelos 

Jesuítas. Azevedo (1976) mostra que 

 

fundadas sobretudo pelas Igrejas Metodista e Presbiteriana, essas  muitas outras 
escolas filiadas às diversas correntes protestantes trouxeram uma contribuição  
ponderável à Educação feminina; introduziram a coeducação dos sexos, 
estabelecendo classes mistas desde 1871, em todos os cursos do Mackenzie e em 
outros institutos (Azevedo, 1976, p. 629). 

 
 
 Quanto às escolas superiores criadas a partir da Proclamação da República, Cunha 

levanta o ano de sua criação: 

Direito: 1891 - Faculdade Livre de Ciências Jurídicas e Sociais do Rio de Janeiro, em 

nota de rodapé, o autor tece o seguinte comentário: incentivado pela reforma parcialmente 
                                                 
8 Significava a tentativa de romper com a Educação da Igreja Católica. 
9 Em São Paulo, a influência Americana se deu com a fundação da Escola Americana em 1871 e do Colégio 

Piracicabano em 1881. Esta influência atingiu também a Reforma de Leôncio de Carvalho (1878-79),  o 
parecer de Rui Barbosa (1882-83) e o movimento de reforma de Caetano de Campos, Cesário Mota e Gabriel 
Prestes (1891-95). Em Minas Gerais, o Colégio Granbery, fundado em Juiz de Fora, em 1889 (Azevedo, 
1976, p. 628). 
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frustrada de Leôncio de Carvalho, Fernando Mendes de Almeida tentou criar uma faculdade 

livre de Direito no Rio de Janeiro. Em 18 de abril de 1882, fundou, com um grupo de amigos, 

essa faculdade, a qual não passou da ata. Foi só em 1891, após a reforma de Benjamin 

Constant, que a iniciativa teve êxito”. – “Faculdade Livre de Direito do Rio de Janeiro”. Essa 

faculdade resultou da iniciativa de Carlos Antonio França de Carvalho, irmão de Leôncio de 

Carvalho. Com o apoio dos monges beneditinos, foi criada, em 31 de maio de 1891, a 

Faculdade Livre de Direito; – Faculdade Livre de Direito da Bahia; - Faculdade de Direito de 

Goiás. Em 1893 – Faculdade Livre de Direito do Estado de Minas Gerais (Ouro Preto); 1903- 

Faculdade Livre de Direito do Pará e Faculdade Livre de Direito de Porto Alegre; 1907 - 

Faculdade Livre de Direito de Fortaleza. Medicina, Obstetrícia, Farmácia, odontologia: 

1889 – Faculdade de Medicina e Farmácia de Porto Alegre; 1898 – Faculdade de 

Odontologia de Porto Alegre; 1902 – Faculdade de Farmácia de Pernambuco; 1904 – Escola 

de Farmácia do Pará; Faculdade de Farmácia e Odontologia de Juiz de Fora; 1905 – Escola 

Livre de Odontologia do Rio de Janeiro; Escola de Farmácia, odontologia e Obstetrícia de 

São Paulo; Escola de Farmácia e Odontologia do Instituto Granbery (Juiz de Fora); 1908 - 

Faculdade de Odontologia de Minas Gerais. Engenharia: 1896 – Escola de Engenharia de 

Porto Alegre; Escola Politécnica da Bahia; 1900 –Escola Politécnica de São Paulo; 1905 – 

Escola Livre de Engenharia de Pernambuco. Ciências Econômicas: 1905 – Faculdade de 

Ciências Políticas e Econômicas do Rio de Janeiro; Faculdade de Ciências Econômicas da 

Bahia; 1910 – Faculdade de Ciências Econômicas do Rio Grande do Sul. Agronomia: 1900 

– Escola Superior de Agricultura de Piracicaba (São Paulo); 1908 – Escola Superior de 

Agricultura de Lavras (Minas Gerais); 1910 – Escola Nacional de Agronomia (Rio de 

Janeiro) (Cunha, 1986, 175-177)10. 

Assim, as três primeiras décadas da República foram fecundas no pluralismo das 

idéias, em que embora com uma presença muito tímida, o Socialismo, Anarquismo e o 

Marxismo, tiveram uma condição mais reivindicatória do que de pensamento estruturado. A 

importância desses movimentos se refletia nas greves, nas comemorações operárias, nos 

                                                 
10 Às duas faculdades de direito, criadas em 1827, acrescentaram-se, a partir de 1891, mais dezessete 

instituições de ensino jurídico, das quais somente três são posteriores a 1930; às duas antigas faculdades de 
medicina, cujas origens remontam aos cursos médico-jurídicos criados no tempo de D. João VI, juntaram-se 
novas escolas desse tipo, perfazendo um total de onze, em 1940; e oito escolas de engenharia reuniram-se , 
de 1891 a 1914, às duas que nos legou o regime imperial,- A Escola Politécnica do Rio de Janeiro e a de 
Minas, de Ouro Preto. Esse fenômeno de “cogumelagem” de escolas superiores para as carreiras liberais, e 
a repartição geográfica, muito desigual, desses estabelecimentos que, com raras exceções (A Escola de 
Engenharia, de Juiz de Fora, em Minas, e a Faculdade de Direito, em Campos, no Estado do Rio), se 
concentravam no Rio de Janeiro ou se distribuíam pelas capitais dos Estados, bastariam para provar a 
persistência da mentalidade criada no tempo do Império, e que se formou e se desenvolveu à sombra das 
velhas faculdades do país (Azevedo, 1971, p. 643). 
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comícios que constituem, mais do que qualquer outro dado, os elementos que importam para 

a história do período (Nagle, 1976, p. 35).  

O pluralismo de idéias que pipocou pelo país se sustentava também pelo avanço do 

capitalismo industrial, que, mais tarde, provocaria a expulsão do homem do campo, 

obrigando-o a trabalhar nas indústrias estatais e privadas que aqui se instalavam. A primeira 

metade do século XX também foi palco para que se buscasse uma nova educação, não mais 

fundada nos princípios do catolicismo, mas uma escola pública, laica e gratuita, conforme 

desejavam os Pioneiros da Escola Nova. No entanto a Igreja ainda manteve seu domínio em 

muitos colégios, o que perdura até hoje. 

 

5- O Ensino Superior e a Filosofia da Educação no Período do Escolanovismo 

 

A preocupação, neste momento, é em demonstrar a base histórica e política para a 

análise e reflexão sobre o papel que desempenhou a filosofia da educação no Brasil. 

Conforme vimos, o início do século foi relevante para implementar determinadas mudanças 

na Educação. A década de 1930 representou um avanço importante para a Educação 

brasileira, momento de efervescência e conflitos dos ideais entre a camada ligada à religião e 

as pessoas que lutavam por novas idéias, refletindo-se principalmente nas mudanças 

educacionais. Já estava estabelecida a luta por uma escola pública, laica e gratuita; na prática, 

era o rompimento com os ideais do catolicismo, que dominara a consciência dos brasileiros 

até então. 

O cenário histórico das três primeiras décadas do século XX, por parte dos 

educadores, era de lutas constantes e profundas contra o analfabetismo. Porém, com a 

oligarquia no poder, fazia-se necessário um tipo de educação voltada para a satisfação dos 

interesses oligárquicos. (...) A educação atende exclusivamente às “elites” (Cury, 1978, p. 

18).    

Os novos ideais políticos e sociais colaboraram enormemente para um ambiente de 

mudanças no campo da educação. Em 1932, foi apresentado ao povo e aos governos o 

manifesto dos pioneiros da Educação nova, com ideais pedagógicos calcados numa 

civilização urbana e industrial. Azevedo (1971) destaca as razões fundamentais a para 

instalação dessa nova consciência: 

 

A defesa do princípio de laicidade, a nacionalização do ensino, a organização da 
Educação popular, urbana e rural, a reorganização da estrutura do ensino secundário 
e do ensino técnico e profissional, a criação de Universidades e de institutos de alta 
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cultura, para o desenvolvimento dos estudos desinteressados e da pesquisa científica, 
constituíam alguns dos pontos capitais desse programa de política educacional, que 
visava fortificar a obra do ensino leigo, tornar efetiva a obrigatoriedade escolar, criar 
ou estabelecer para as crianças o direito à Educação integral, segundo suas aptidões, 
facilitando-lhes o acesso, sem privilégios, ao ensino secundário e superior, e alargar, 
pela reorganização e pelo enriquecimento do sistema escolar, a sua esfera e os seus 
meios de ação (Azevedo, 1971, p. 675). 

 

As décadas de 1920 e 1930 foram palco desse movimento de modernização da 

Educação e do ensino. Brzezinski (1996) esclarece que 

nos anos 20, os Estados realizaram reformas coordenadas por educadores apoiados 
nos espíritos democráticos, republicanos e no ideário da  escola nova de John 
Dewey, expoente máximo do escolanovismo  nos Estados Unidos   (Brzezinski, 
1996, p. 26). 
  

O movimento dos Pioneiros da Escola Nova surgiu contra o ensino ditado pela 

religião, visto que seu vínculo teórico viria da concepção moderna e burguesa de sociedade, 

que, já na sua origem, representava a oposição ao catolicismo em favor da busca de uma 

escola leiga. A importância do movimento reside no ambiente preparado para a educação 

brasileira após a década de 1930, com conferências e debates sobre as novas idéias de 

educação.  Azevedo (1971) comenta que 

 

A IV Conferência, em cujos debates se levantou a idéia de uma declaração de 
princípios e de um programa de política educacional; o manifesto dos pioneiros da 
Educação nova, lançado logo depois, em 1932, e a V Conferência Nacional de Edu-
cação que se reuniu em Niterói, nos últimos dias desse ano, e foi a mais notável das 
que se realizaram por iniciativa da Associação Brasileira de Educação, constituíram, 
sem dúvida, o ponto culminante da grande campanha, iniciada com a reforma de 
1928, pela renovação pedagógica e por uma política escolar de caráter nacional, nas 
linhas gerais de seu plano e nos seus objetivos essenciais". “(...) Tendo como 
objetivo principal, se não único, apreciar sugestões de uma política escolar e de um 
plano de Educação nacional para o anteprojeto da Constituição, a V Conferência 
reunida em Niterói discutiu e aprovou, depois de longo estudo pela Comissão dos 
32, o plano da Educação nacional, elaborado pela Comissão dos 10, e destinada à 
reconstrução em novas bases, do sistema de Educação e cultura no país. A Comissão 
dos 32, a cuja presidência foi elevado o autor desta obra que já fazia parte da 
Comissão dos 10, teve como relatores Lourenço Filho, o reformador do ensino em 
São Paulo em 1931, e Anísio Teixeira, que já se empenhava a fundo nas reformas 
escolares do Distrito Federal. As diretrizes por que se orientou o novo programa 
educacional; os debates iniciais que provocou o exame de um problema 
verdadeiramente complexo como o da Educação e a intransigência na defesa de 
pontos de vista divergentes se não opostos, acentuaram a cisão que logo se declarou, 
na segunda sessão plenária, e que deslocou para a nova corrente do pensamento 
(Azevedo, 1971, p. 677). 

 

A década de 1930 foi basilar para o surgimento de novas respostas em relação aos 

problemas da Educação; o curso de pedagogia foi criado na década de 1930, assim como 

foram instauradas as primeiras Universidades. O ideário escolanovista foi transformador, a 
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institucionalização da formação de professores para o ensino médio e normal, pelo menos na 

letra da lei, resultou dos acontecimentos educacionais impulsionados pela reconstrução 

social, via Educação (...) (Brzezinski, 1996, p.18). A disciplina de Filosofia aparece na lei 

1.750 da Reforma Sampaio Dória, de 8 de dezembro de 1920, com o nome de História da 

Filosofia e componente curricular para o 3º ano para o curso de formação dos educadores11. 

A disciplina de Filosofia da Educação surge como base dos programas de ensino de 

formação de professores, porém há que se perguntar sobre as intenções que levaram os 

legisladores a inserir essa disciplina no currículo: Qual concepção deu base para que se 

colocasse a disciplina de Filosofia da Educação nos cursos de formação de professores, no 

ensino normal e superior? 

A preocupação com a formação de professores começa a fazer parte do debate da 

educação. Sendo assim, para se chegar a uma definição mais precisa dos cursos de 

Pedagogia, tal como hoje a conhecemos, é necessário mostrar rapidamente alguns passos dos 

chamados estudos pedagógicos. Antunha (1975) apresenta claramente esses passos para o 

amadurecimento do curso de pedagogia. O primeiro, para montagem do sistema paulista de 

instrução pública, durante a República, 

 

foi a Reforma da escola Normal, encetada por Caetano de Campos por intermédio 
do Decreto Estadual n.º 27, de 12 de março de 1890, o qual é anterior ao próprio 
Decreto Federal que, sob a inspiração de Benjamin Constant, reformou a Escola 
Normal do Distrito Federal (Decreto 407, de 17/05/1890)”. Segundo o mesmo autor, 
os Decretos tinham como objetivo “Preparar professores públicos primários, uma 
vez que  a instrução bem dirigida é o mais forte e eficaz elemento do progresso e que 
ao governo incumbe o rigoroso dever de promover o seu desenvolvimento   e que de 

                                                 
11  Antunha, ao descrever a faculdade de Educação da Universidade de São Paulo, indica um histórico sobre a 

legislação que deu suporte para a criação das faculdades de Educação.  (...) o primeiro passo no sentido da 
efetiva implantação de uma Escola de Altos Estudos Pedagógicos em São Paulo ocorreria com a reforma 
Sampaio Dória (Lei n.º 1.750, de 8 de dezembro de 1920, e decreto n.º 3 356, de maio de 1 921). Com efeito, 
embora esta escola não tenha chegado a instalar-se de fato, criou-se pela lei 1 750 uma Faculdade de 
Educação, com o objetivo de desenvolver altos estudos no campo da Educação, da Filosofia e das artes e de 
preparar pessoal de alto nível para as tarefas da Educação (Antunha, 1975, p. 32).  

A) Posteriormente, pelo Dec.n.º 24.728, de 4 de julho de 1934, fundou-se a Universidade Técnica Federal. Três 
anos depois, pela Lei n.º 482, de 5 de julho de 1937, efetivou-se a incorporação de vários estabelecimentos à 
Universidade Federal do Rio de Janeiro. Convém destacar que houve proposta para incluir nessa Universi-
dade: uma Faculdade Nacional de Educação como entidade separada, dentro do conjunto de órgãos, além de 
uma faculdade Nacional de Filosofia, Ciências e Letras. O nome da Universidade foi mudado para 
Universidade do Brasil; recentemente, porém, voltou a adotar o nome original de Universidade Federal do 
Rio de Janeiro. Não foi possível terminar o projeto da Faculdade Nacional de Educação antes de iniciada a 
Segunda Guerra Mundial. 

B) Pelo Dec. n.º 19.852, de 11 de abril de 1931, ficaram definidos ou ampliados os objetivos da Faculdade de 
Educação, Ciências e Letras, nos seguintes termos: "Uma Faculdade de Educação, de Ciências e de Letras 
para ministrar cursos abrangendo as diversas disciplinas do nível superior, tendo como finalidade melhorar 
a cultura nacional, no domínio das ciências teóricas, promover pesquisas práticas e originais, proporcionar 
a necessária formação especializada aos professores e contribuir na organização e aperfeiçoamento do 
ensino técnico e científico, visando atender ao interesse das diferentes atividades do País. (Lauwerys, 1969, 
p. 306). 
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todos os fatores da instrução popular o mais vital, poderoso e indispensável é a 
instrução primária, largamente difundida e convenientemente ensinada (Antunha, 
1975, p.26)12. 

 

Após a reforma da instrução pública do Estado, sob amparo da lei estadual nº. 88, de 

08 de setembro de 1892, que estabeleceu a criação para o ensino secundário, científico e 

literário, o governo criou “três ginásios para alunos externos”, sendo que um desses 

estabelecimentos deveria localizar-se na capital do Estado (os únicos mantidos pelo governo 

estadual durante a primeira República: na capital, em Ribeirão Preto e em Campinas). Para 

que esses estabelecimentos pudessem funcionar a contento, haveria que cuidar da formação 

e do aperfeiçoamento de seus professores (Antunha, 1975, p. 27). 

Antunha (1975) escreve com mais detalhes como se deu, na intenção da lei 88, a 

criação da Escola Normal. Em anexo à Escola Normal, da capital (atual Instituto de Educação 

Caetano de Campos), pretendia-se o estabelecimento de um curso superior, destinado à 

formação de professores de nível secundário e também ao aperfeiçoamento do magistério de 

nível primário (com a preparação de diretores de escolas, administradores e inspetores 

escolares, etc.)  (Antunha, 1975, p. 27). 

Todo o movimento de educadores e governantes em fundar um tipo de escola 

superior que viesse preparar o professor das escolas de nível primário e secundário tendeu à 

criação, mais tarde, da Faculdade de Filosofia Ciências e Letras 13. 

Num comentário conclusivo, Antunha (1975) demonstra que o “Instituto de 

Educação” tinha a seguinte formação: 

 

embora nascido para viver transitoriamente, o Instituto de Educação, depois de ter 
sido alçado ao nível de estabelecimento de ensino superior, não mais desapareceu: 
transformou-se, reduziu-se a uma Secção incorporada à Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras e acabou ressurgindo mais recentemente, agora como Faculdade 
de Educação, embora totalmente mudado e  com novos objetivos e nova dimensão  
(Antunha, 1975, p. 37). 

 

Em 25 de julho de 1938, “sob decreto estadual 9.268-A, extinguiu-se o Instituto de 

Educação, criando, ao mesmo tempo, a quarta secção da Faculdade de Filosofia Ciências e 

                                                 
12 Registra-se ainda que no início do século, várias leis e decretos indicavam a criação de escolas de nível 

secundário e superior.  A primeira lei Republicana a fundar escola superior em São Paulo foi a de n.º 19, de 
24 de novembro de 1891, que criou uma Academia de Medicina, Cirurgia e Farmácia na Capital do Estado. 
No entanto, não obstante tivesse sido a primeira a ser legalmente instituída, a escola de medicina teria que 
aguardar o ano de 1913 (Antunha, 1975, p.27). 

13 Almeida Júnior prestou o seguinte depoimento, por ocasião da reforma de 1920: a Faculdade de Educação, 
embora chegasse a ser criada por lei, não passou do papel. Mas a semente ficou. Dez anos mais tarde, sob o 
modesto nome de “Curso de Aperfeiçoamento”. (...) Em 1933, retocado e engrandecido, reaparece, em todo 
o esplendor o plano primitivo, com o nome que hoje tem de Instituto de Educação (Antunha, 1975, p. 31). 
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Letras da USP – a secção de educação em que transformou o Instituto” (Antunha, 1975, p. 

40). Em 1962, é transformado em Departamento de Educação da Faculdade de Filosofia 

Ciências e Letras. Em 1969, os reformadores da USP, ao desmembrarem a F.F.C.L., 

criaram, entre outras unidades, a Faculdade de Educação (Antunha, 1975, p.41). 

Para encontrar ou definir a concepção de uma filosofia da educação brasileira, é 

interessante lançar um olhar sobre alguns acontecimentos básicos para a montagem e o 

acompanhamento dos cursos de formação de professores. No caso da faculdade de pedagogia, 

em 1968, período da reforma universitária, havia, no Brasil, a pedido do governo, uma equipe 

orientadora das faculdades de Educação: 

 

integrada pelos professores  A. Galino, da Universidade de Madri, J. Lauwerys, da 
Universidade de Londres, e R. Plancke, da Universidade de Gand, tendo 
permanecido no Brasil de 15 de agosto a 22 de setembro  de 1968. Esta equipe pôde 
se informar sobre as faculdades de Educação junto aos reitores e professores 
encarregados dos cursos de pedagogia, sobre a situação das faculdades de Educação, 
discutindo também os problemas decorrentes da criação desse novo departamento 
nas várias Universidades do país (Lauwerys, 1969, p. 305). 
 

Ainda no texto de Lauwerys (1969), aparece a disciplina de Filosofia da Educação 

como componente das chamadas, “Ciências Básicas da Educação”. Embora não trouxesse o 

conteúdo a ser ministrado, percebe-se que a Filosofia ocupava papel importante e necessário 

para a formação dos educadores. Na estrutura da Faculdade de Educação, a disciplina de 

Filosofia da Educação fazia parte do departamento das Ciências da Educação, assim como a 

Psicologia, Sociologia, História da Educação, Educação Comparada, Estatística Escolar, 

Biologia e Higiene Escolar, etc. (Lauwerys, 1969, p. 329). 

A disciplina de Filosofia da Educação era garantida no curso de pedagogia criado 

pela Reforma Universitária 5.540/68, e aparecia como disciplina da chamada parte comum 

(Lauwerys, 1969, p. 346). No plano de Nair Fortes Abu-Merhy, apresentado por chagas, a 

Disciplina de Filosofia da Educação consta da estrutura curricular como disciplina 

integrante das matérias comuns (Lauwerys, 1969, p. 367). 

Esse levantamento da legislação nos garante compreender o papel que a disciplina 

de Filosofia da Educação ocupou dentro das faculdades que preparavam o professor. Porém o 

caráter tecnicista e pragmático vem à tona quando olhamos com atenção os dizeres do 

legislador sobre o ensino das disciplinas; ao mesmo tempo em que valoriza o papel da 

Filosofia da Educação, há um “enxugamento” em torno do conteúdo a ser ministrado: 
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Os cursos dessa especialização precisam revestir a forma essencial de cursos 
introdutórios aos problemas e aos métodos da ciência ensinada, por exemplo, 
introdução aos problemas da Psicologia da Educação, da Sociologia Educacional, da 
História da Educação, da Educação Comparada, da  Filosofia da Educação, da 
Biologia educacional e de Higiene Escolar, de Estatística Escolar, de Didática do 
Desenvolvimento Infantil, de Administração Escolar, de Educação Rural, de 
Educação das Crianças Anormais etc.; precisam ter curta duração e ser 
acompanhados, sempre que possível, por exercícios práticos. Entenda-se que a lista 
de cursos aqui apresentados não esgota o assunto, sendo conveniente levar em conta, 
principalmente no futuro imediato, os recursos humanos disponíveis. Alguns desses 
cursos podem constituir desde o início cursos de livre escolha (Lauwerys, 1969, 
323). 

 

 Assim, a disciplina de Filosofia da Educação adquiriu lugar definitivo nos cursos de 

formação de professores durante a segunda metade do século XX. Passou a ser uma 

preocupação de importantes educadores e contribuiu para elevar o debate em torno da 

problemática do ensino superior, porém, ela tem inúmeras tendências e ramificações que 

traduzem a influência das várias correntes filosóficas que por aqui passaram e se instalaram. 

 

 

 

6- Considerações: 

 

 A questão colocada no início do texto, sobre a busca de uma filosofia da educação que 

tenha amparado o surgimento e o desenvolvimento do ensino superior no Brasil, foi em parte 

respondida e em parte não. Se tomarmos a idéia de uma filosofia que tenha sustentado uma 

concepção de educação a partir de uma visão de homem e sociedade inspirada na realidade 

sócio-cultural brasileira, isso não aconteceu. O que houve foi a implantação de concepções 

externas, que estavam de acordo com o desenvolvimento da economia e da política 

pretendidas pelos antigos donos das fazendas e pela camada burguesa, que patrocinavam a 

nova economia, a do capitalismo industrial. 

 A filosofia preponderante, na passagem do período do Império para a República, foi a 

do Positivismo, que, conforme vimos, dava suporte ideológico ao Liberalismo e ao 

capitalismo, que estavam fortemente em ascensão na Europa dos séculos XIX e XX. 

Historicamente, o país ainda vivia atrasado em relação à Europa, o que levava a Burguesia a 

buscar novas alternativas para a economia. A camada governamental não estava preocupada 

com os rumos ideológicos das opções feitas pela classe senhorial, o importante era o 

resultado do progresso por meio da ordem e da obediência da população, conforme pregava o 

Positivismo. 
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 A superação da visão católica e a influência do Ecletismo na educação já preparavam 

o país para um novo momento, a tentativa de romper com a Igreja e criar uma educação sob a 

responsabilidade do Estado. Cury (1978) demonstra exatamente a busca do distanciamento 

entre Igreja e Estado. 

 

A República rompe oficialmente com o Padroado e se proclama leiga. O 
rompimento desta simbiose não significou um abalo muito profundo nas relações 
entre ambos os poderes. O Padroado não permitia uma margem muito grande de 
atuação por parte da Igreja. Já a separação oficial permite que a Igreja Católica 
reestruture na área religiosa os quadros eclesiásticos, seja na sua formação, seja na 
sua ampliação e mesmo moralização. Os laços com a Sé romana começaram se 
tornar mais e mais fortes (Cury, 1978, p. 14). 

 

 No entanto fica uma questão ainda não respondida e pouco trabalhada pelos 

estudiosos da filosofia e da educação, identifica-se o rompimento do Estado para com a 

Igreja, porém, este fato não aconteceu de forma tão rápida como aparenta. Um olhar 

minucioso demonstrará que, mesmo com o surgimento das tendências leigas na educação e a 

abertura para que novas tendências religiosas se instalassem no país, a Igreja ainda manteve 

seu domino por muito tempo, basta apontar para o número de instituições de ensino não 

públicas mantidas por ela, ou, ainda hoje, a influência da igreja nas decisões políticas nos 

municípios do interior do país. 

 O período pesquisado é marcado pela busca de novas concepções sobre a educação, 

principalmente pelo rompimento com a visão católica e tradicional, contudo as mudanças 

foram tímidas e não representaram avanços rápidos devido ao alto índice de analfabetismo, 

bem como, o atendimento limitava-se a uma pequena parcela da população pela escola 

pública. A mudança significativa e rápida foi no âmbito da ideologia e da econômica.  

 A disciplina de Filosofia da Educação, inserida nos cursos de formação de professores 

nas décadas de 1920 e 1930, tinha o papel de estabelecer os novos parâmetros do pensamento 

educacional afinado com as novas perspectivas políticas e econômicas que se instalavam com 

a República, um pensamento voltado para os interesses do capitalismo, que se fazia coerente 

com o Positivismo e o Pragmatismo, muito bem aceitos pelos educadores da época.   
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Uma compreensão em torno da formação, prática e saberes dos historiadores 
educadores formadores de professores nos cursos de licenciatura em História no Estado 

do Ceará nos de 1980 a 2000 
 

Sheila Novais Rego* 
 
RESUMO 
O presente texto tem como objetivo fazer uma compreensão sobre o papel do historiador 
educador formador de professores nos cursos de licenciatura em História no Estado do Ceará 
nos anos de 1980 a 2000. Busca por meio de uma cartografia mapear os percursos de 
formação, prática e saberes desses profissionais, que, em nosso entendimento assumem o 
papel de ser político e social prudente que visa o desenvolvimento do ser humano com base 
nos fins naturais, sociais e individuais. Portanto sua ação é a sua própria finalidade. Dessa 
forma, esse artigo ainda busca mostrar a face desses professores a partir de seus saberes em 
especial dos saberes experenciais ou específicos.  
PALAVRAS-CHAVE: HISTORIADORES – EDUCADORES – FORMADORES 
 
SUMMARY 
The present text has as objective to make an understanding on the paper of the historian 
formador educator of professors in the courses of licenciatura in History in the State of the 
Ceará in the years of 1980 the 2000. Search by means of a cartography to mapear the passages 
of formation, practical and to know of these professionals, who, in our agreement assume the 
role of being cautious social politician and who aims at the development of the human being 
on the basis of the natural, social and individual ends. Therefore its action is its proper 
purpose. Of this form, this article still searchs to show the face of these professors from its to 
know in special of knowing specific experenciais to them or.  
WORDS KEY: HISTORIANS - EDUCATORS - FORMADORES 
 
 

Com a crise do regime militar e o advento de possibilidades na redemocratização da 

realidade brasileira, no final dos anos de 1970, houve necessidade de mudanças no ensino de 

História. Durante a abertura política, ao longo dos anos de 1980, o Ensino de História, 

segundo Horn (2006), ainda que integrado ao conteúdo de Estudos Sociais1, passou 

novamente a possuir autonomia nos planos curriculares, pois recomeçou a se discutir o objeto 

da História, uma vez que a perspectiva presente nos currículos estava ainda fortemente 

influenciada pela temática do viés positivista do século XIX. 

                                                 
* Graduada em Pedagogia, especialista em Metodologia do ensino de História e mestre em educação na linha de 

formação de professores da  Universidade Estadual do Ceará – UECE. 
1 Foi introduzido na educação em todo o país em 1971 através da Lei 5.692, as matérias provinham da 

Geografia Humana, da Sociologia, da Economia, da História e da Antropologia Cultural construindo assim as 
“Ciências Morais” –  explicavam o mundo capitalista organizado segundo o regime democrático norte-
americano (BITTENCOURT, 2004, p.74). 
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Somente no século XX teóricos e intelectuais franceses, como Marc Bloch e Lucien 

Febvre, da chamada Escola dos Annales2, reestruturaram a História, em que, “o homem não é 

só sujeito, consciente, livre, potente criador da história; ele é também, e, em maior medida, 

resultado, objeto, feito pela história” (REIS, 2000, p. 21).  O tempo histórico novo rejeita a 

hipótese do progresso, pois essa idéia implicaria a apreensão da História como a realização de 

certos valores característicos de um mundo moderno dominado pelo materialismo. 

 As reformulações ocorridas nos anos de 1980 e 1990 foram, sem dúvida, importantes 

para a educação e em particular para o Ensino de História. A disciplina História já não 

poderia ser mais a mesma desde sua constituição no século XIX, pois, estava ocorrendo “uma 

nova ordem mundial”, quando o desenvolvimento dos países dependia de novas articulações 

e de submissões a essa nova ordem. Novos valores foram determinando um outro modelo de 

Estado que fortalecia as empresas privadas e financeiras. 

 Esse contexto nos mostra que à sociedade cabe ser educada para viver de acordo com 

as novas regras impostas pelo sistema, o qual denominamos “globalizado” e que exige dessa 

sociedade domínio mais amplo do conhecimento e uma formação com base em valores 

críticos.  No entanto, formação de espírito crítico não significa, todavia, necessariamente, levar 

alunos a posições ideológicas extremadas, mas capacitá-los a discernir as várias linhas e 

correntes de interpretações, que se podem dar aos fatos históricos, em seus devidos contextos, 

e, então, permitir aos discentes realizar suas escolhas políticas, sociais, econômicas e 

culturais, pois, a educação não é neutra e no fundo, embute a idéia segundo a qual a História 

deveria ser desenvolvida com assunto em uma linha ideológica vinculada à realidade social, 

da qual são ou não vítimas vastas parcelas da população brasileira e mundial.  

 Dessa forma, o professor de História entra nessa trama como o sujeito que tende a 

fazer essa ponte entre a História ensinada e a História discursiva e reflexiva. Assim entra em 

destaque a figura do historiador educador, pois, o professor é um dos elementos mais 

importantes em um projeto educacional: “Este supostamente domina o saber, e a educação 

realiza-se através do seu trabalho no nível de planejamento e execução do processo de 

ensino, sendo investido de autoridade institucional” (FONSECA, 2006, p. 25).  

   As teorias da educação buscam cada vez mais aperfeiçoar os métodos de ensino-

aprendizagem, porém, o professor continua sendo a figura central deste universo. Esse 

                                                 
2 Movimento intelectual ocorrido em 1929 na França, idealizado por Marc Bloch e Lucien Febvre, que 

renovaria a estrutura teórica e metodológica da História, tornando-a interdisciplinar, juntamente com outras 
ciências sociais. 
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professor educador passa a ser responsável também pela formação de novos sujeitos, 

participantes ativos de uma sociedade e em busca constante de um desenvolvimento pessoal, 

histórico na formação do indivíduo. 

Assim, o papel da formação vai além do ensino, pois envolve a capacidade de criar 

espaços de participação, formação e reflexão, a fim de que os indivíduos aprendam e se 

tornem capazes de lidar com as dificuldades e mudanças que surgirem. Portanto, é 

imprescindível a formação de um profissional docente prático-reflexivo, dotado de 

conhecimentos, habilidades, saberes diferenciais e, principalmente, capaz de refletir sobre o 

próprio exercício. 

 Compreender o exercício profissional de cada indivíduo é conhecer as relações entre 

as pluralidades que atravessam a vida de cada um, pois, “Formar-se supõe troca, experiência, 

interações sociais, aprendizagens, um sem fim de relações” (MOITA, 2000, p. 115).  

A discussão em torno da formação do professor é, sem dúvida, um assunto atual e 

preocupante ao mesmo tempo, pois os debates sobre o assunto são os mais diversificados 

possíveis, tratando desde a formação profissional à subjetividade do sujeito, como também 

temos relacionados ao seu campo de atuação. 

Em primeiro lugar, reconhecer que os professores de profissão são sujeitos do 
conhecimento é reconhecer ao mesmo tempo, que deveriam ter o direito de dizer 
algo a respeito de sua própria formação profissional, pouco importa que ela ocorra 
na universidade, nos institutos ou em qualquer outro lugar (TARDIF, 2002, p.240). 
 

 São esses mesmos professores, pois, que têm o poder de formar pessoas e que, ao 

mesmo tempo em que têm esse poder, possuem competência para fazê-lo, bem como para 

atuar na sua própria formação e para controlá-la.  

A constituição de uma formação profissional transpassa, afeta e é afetada pelas outras 

experiências vividas por qualquer ser humano. A vida se constitui como um amálgama em 

que é difícil separar o que chamamos de formação, práticas profissionais ou saberes 

constituídos no exercício da labuta diária. O que podemos fazer é ouvir do que exercita a vida, 

a constituição de uma separação do que se pode chamar de percursos de formação, de 

constituição de saberes e práticas profissionais.  

O ensino de História a cada dia, de modo especial, a partir da última década do século 

XX, ganha relevância como área de pesquisa, e já ocupa o pensar e produzir de muitos 

educadores e historiadores, que se reflete nas programações de Encontros Regionais e 

Nacionais da ANPUH. Em tais eventos, assuntos diversos focalizam tanto a produção 

Historiográfica, quanto as experiências e pesquisas desenvolvidas no âmbito do Ensino de 
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História. Assim, a presente tentativa de pesquisa debruça o olhar sobre a importância que a 

área do Ensino de História vem assumindo tanto na área educacional quanto na historiografia 

brasileira.   

 Entendemos ainda que o historiador educador   formador de professores assume o 

papel de ser político e social prudente que visa ao desenvolvimento do ser humano com base 

nos fins naturais, sociais e individuais desse ser. Sua ação é a sua própria finalidade.  

 Dessa forma, os saberes docentes tornam-se fundamentais no processo de ensino e 

aprendizagem. Para Tardif (2002), esses saberes são sociais e se caracterizam como o 

conjunto dos processos de formação e de aprendizagem elaborados por uma sociedade com o 

objetivo de instruir seus membros. Para ele, o saber é social porque é partilhado por todo um 

grupo de agentes, tais como os professores que por causa da estrutura coletiva de seus 

trabalhos, estão condicionados a recursos comparáveis, entre os quais programas, matérias a 

serem ensinadas, regras. 

 São ainda, sociais pelo fato de seus objetos serem objetos sociais, ou seja, práticas 

sociais, “transformar os alunos, educá-los e instruí-los”. O saber é social por ser adquirido no 

contexto de uma socialização profissional, em que é incorporado, modificado e adaptado, em 

função dos momentos de uma carreira, no caso do professor, um processo em constituição ao 

longo de uma carreira profissional em que ele aprende a “dominar” o ambiente de trabalho, ao 

mesmo tempo em que se insere. 

Em suma, o saber dos professores é plural, compósito, heterogêneo, porque 
envolve, no próprio exercício do trabalho, conhecimentos e um saber fazer 
bastantes diversos, provenientes de fontes variadas e, provavelmente, de natureza 
diferente (TARDIF, 2002, p. 18). 
 

Para ele, a noção de “saber” ganha um sentido amplo que engloba conhecimentos, 

habilidades e atitudes, tais como os professores utilizam em seu cotidiano e espaço de 

trabalho com a finalidade de assumir as suas funções e que são cobrados no exercício do 

magistério, trata-se de saber ao longo da experiência de vida desse profissional e considerado 

como um saber experiencial. Assim,  

A ação educativa sempre se revestiu de uma grande complexidade e de margens 

significativas de imprevisibilidade, bem como a democratização do acesso às mais variadas 

tecnologias de informação e comunicação. Contudo os professores devem estar cada vez mais 

preparados para enfrentar as interpelações que surgem na sala de aula. A definição da 

consciência e da responsabilidade profissional não se esgota no ato técnico de ensinar, mas, 

prolonga-se no ato formativo de educar. Dessa forma, o ensino universitário, em particular o 
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ensino de História, constitui um processo de busca, de construção científica e de crítica ao 

conhecimento produzido, ou seja, ao seu papel na construção da sociedade, propiciando ao 

aluno certa autonomia progressiva na busca desse conhecimento. 

Assim, os saberes docentes bem como a prática torna-se  lócus da formação dos 

historiadores educadores que buscam uma educação pautada no diferencial da construção da 

cidadania e, para tanto, suas experiências vividas são fundamentais para a construção desse 

papel profissional. Entendemos que as experiências de vida e o ambiente sociocultural são 

elementos importantes para identificar quem somos e como agimos, ou seja, como 

concebemos nossa prática, “o estilo de vida do professor dentro e fora da escola, as suas 

identidades e culturas ocultas têm impacto sobre os modelos de ensino e sobre a prática 

educativa” (GOODSON, 2000, p. 72).  

A educação abre espaço para uma transmutação nos espaços de formulação dos 

saberes, que é fruto de uma nova compreensão do desenvolvimento do saber humano. A 

formação em massa e outras ações pedagógicas do início do século XX são questionadas em 

virtude das peculiaridades individuais do desenvolvimento cognitivo. O olhar e a percepção 

de cada indivíduo possuem uma relação direta com o passado de cada pessoa, com sua 

trajetória de vida, os significados que esta constituiu ao longo de sua vida sobre cada situação. 

Normalmente, quando nos referimos a prática docente, somos impelidos, inicialmente, 

a fazer referências aos espaços de aplicação de saberes provenientes da teoria, apesar dos 

recentes esforços, por parte dos estudiosos desse assunto, em promover uma articulação entre 

ambos, pois “O aprender contínuo é essencial se concentra em dois pilares: a própria pessoa, 

como agente, e a escola, como lugar de crescimento profissional permanente” (NÓVOA, 

2002, p. 23). Segundo Libâneo (2003), a educação ou prática educativa é um fenômeno social 

e universal necessário ao funcionamento de todas as sociedades.  

 O ser humano por meio da ação educativa torna-se capaz de estabelecer relações ativas 

e transformadoras com o meio social onde convive. Tais influências se manifestam em 

conhecimentos, experiências, valores, crenças e costumes, transmitidos e assimilados por 

várias gerações. Com efeito, 

A educação compreende os processos formativos que ocorrem no meio social nos 
quais os indivíduos estão envolvidos de modo necessário e inevitável pelo simples 
fato de existirem socialmente; neste sentido, a prática educativa existe numa grande 
variedade de instituições e atividades sociais decorrentes da organização 
econômica, política e legal de uma sociedade, da religião, dos costumes, das formas 
de convivência humana (LIBÂNEO, 2003, p. 17).  
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Dessa forma, a aula de História se traduz em um momento em que, ciente do seu 

conhecimento, o professor tem o poder de oferecer aos alunos a apropriação desse 

conhecimento histórico. Segundo Schmidt (2001), o professor de História pode ensinar ao 

aluno formas de adquirir instrumentos de trabalho do saber/fazer. Cabe a ele ensinar aos 

alunos maneiras de levantar problemas e questioná-los, ou seja, transformar em cada aula 

temas em problemáticas. 

No trabalho docente, estão presentes interesses de toda ordem – sociais, políticos, 

econômicos, culturais, teóricos e disciplinares - carregadas de significados que constituem a 

dinâmica das relações sociais.  A ação educativa está interligada à experiência de vida 

do professor, bem como a sua identidade. Tal ação pode ocorrer em qualquer espaço social, 

especialmente na escola, local específico de atuação profissional e política do professor, já 

que a escola é a instituição que tem como objetivo assegurar aos alunos domínio de 

conhecimentos e habilidades, desenvolvimento de suas capacidades intelectuais e pensamento 

crítico. 

Assim sendo, o professor é alguém que faz parte de um grupo social e profissional 

cuja existência depende do seu poder de dominar, integrar e mobilizar diversos saberes, entre 

eles, os saberes disciplinares, curriculares e principalmente os experienciais como condições 

para a sua prática. “O poder como capacidade ou habilidade que cada um tem de modificar, 

destruir, usar coisas e recursos e poder como capacidade que cada um tem em comunicar 

informações” (VEIGA NETO, 2005, p. 147). 

Tardif (2002) apresenta os saberes disciplinares como saberes sociais definidos e 

selecionados pela instituição universitária “integram-se igualmente à prática docente através 

da formação (inicial e contínua) dos professores nas diversas disciplinas oferecidas pela 

universidade” (TARDIF, 2002, p. 38). Tais saberes correspondem aos diversos campos do 

conhecimento dispostos em nossa sociedade, tais como se encontram hoje integrados nas 

universidades sob a forma das disciplinas, nas faculdades em cursos distintos.  

 Os saberes curriculares correspondem aos discursos, objetivos, conteúdos e métodos, 

em que as instituições escolares categorizam e apresentam os saberes definidos por ela como 

modelos de saberes da cultura erudita e de formação dessa cultura. Apresentam-se sob a 

forma de programas escolares  que os professores devem aprender e aplicar. 

 Os saberes experienciais são saberes específicos da ação docente, baseados no trabalho 

cotidiano e no conhecimento do meio onde os professores vivem. Tais saberes se constituem 
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das experiências e são por elas validados, incorporam-se à experiência individual e coletiva 

sob a forma de habitus3 e de habilidades de saber/fazer e de saber/ser. 

Há alguns anos os estudos sobre educação pautados em uma perspectiva histórica vêm 

ocupando importante espaço no cerne das discussões acadêmicas. Nesse sentido, a perspectiva 

sócio-histórica, tendo a História Nova como referência, expressa em seus métodos uma visão 

dialógica em que nós, como pesquisadores, não podemos apenas contemplar o sujeito, mas 

sim falar com ele , estabelecer um diálogo com ele e estudar o homem não só como uma 

unidade de corpo e mente, mas como ser biológico e social membro da espécie humana e 

participante do processo histórico.   

Os contextos elaborados por meio dos discursos nos quais a trama da História se 

processa compõem uma série de fatos, em relação aos quais um acontecimento aufere sentido, 

pois, na História, todos os fatos são passíveis de abordagem nas suas narrativas, mas seus 

significados vão depender da trama e da interpretação realizada.  

Segundo Veyne (1998), a organização dos fatos numa narrativa lhes atribui uma 

importância relativa e é nesse sentido que a História também pode ser chamada de “trama”.  

Uma mistura muito humana, e muito pouco científica de causas materiais, de fins e 
acasos; de um corte de vida que o historiador tomou segundo sua conveniência, em 
que os fatos têm seus laços objetivos e sua importância relativa. (...) A palavra 
trama tem a vantagem de lembrar que o objeto de estudo do historiador é tão 
humano quanto um drama ou um romance (ou um filme). Essa trama não se 
organiza, necessariamente, em uma seqüência cronológica: como um drama 
interior, ela pode passar de um plano para outro; (VEYNE, 1998, p. 28).  

Veyne acentua que as tramas da História são tantas quantas forem os itinerários 

traçados para abordar a realidade. Os itinerários se definem pelas questões formuladas pelos 

historiadores, pois a História não pode ser descrita na sua totalidade e “nenhum desses 

caminhos é o verdadeiro ou é a História”. (1998, p. 30). A atenção do historiador, ainda 

segundo o autor, vai se voltar para um fato, conforme a trama escolhida. 
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 A vida cotidiana de meretrizes em torno das relações familiares. Uma reflexão a 
partir da História Oral e Memória 

 
Francisco Gleison da Costa Monteiro**   

 
RESUMO 
A partir da metodologia da História Oral e Memória, foi possível analisar as relações de 
sociabilidade de mulheres que dividem suas ocupações entre os afazeres domésticos, a família 
e a vida no meretrício. O contexto histórico, desenrolados numa Zona de Baixo Meretrício na 
cidade de Tianguá-Ceará – fechada no ano de 2002, pelo Juizado da Infância e Juventude – 
nos permite, trazer à tona, o viver e o conviver na família das meretrizes. 
PALAVRAS-CHAVE: História Oral – Família - Cotidiano. 
 
ABSTRACT 
From the methodology of Verbal History and Memory, it was possible to analyze the relations 
of sociability of women who divide its occupations between the domestic tasks, the family 
and the life in the prostitution. The historical context, uncurled in a Zone of Low Prostitution 
in the city of Tianguá-Ceará - closed in the year of 2002, for the Court of Infancy and Youth - 
in allows them, to bring to tona, the life and coexisting in the family of the prostitutes. 
WORDKEY: Verbal history - Family - Daily. 
 

 

A partir da metodologia da História Oral e Memória, nos foi possível analisar as 

relações entre a família e os papéis femininos desenrolados numa Zona de Baixo Meretrício 

na cidade de Tianguá-Ceará.1 

A ZBM – Zona de Baixo Meretrício – fechada no ano de 20022, pelo Juizado da 

Infância e Juventude, onde “justifica” o fechamento alegando ter a preocupação de “cuidar” 

da moralidade pública e impedir o crescimento dos estabelecimentos ilegais, observando que 

o meretrício, “lugar de luxúria”, é crime contra os costumes. A partir do discurso judicial, 

encontramos o mote desta pesquisa para trazer, à tona, o viver e o conviver na família das 

meretrizes.  

O tema surge, nesta pesquisa, a partir do momento que notávamos, nas entrevistas, o 

silêncio das meretrizes em restringir-se a narrar sobre as relações familiares. Neste caso, 

passamos a encarar o silêncio como um artifício do discurso narrativo, que, mediante a tantas 

diversidades no mundo da prostituição, merece alguns questionamentos: o que explicitava a 

                                                 
  Este texto é parte do segundo capítulo de minha dissertação de mestrado, intitulada A cidade e o meretrício: 

trilhas e memórias do mundo da cancela: Tianguá/Ceará – 1950-2002, orientado pelo professor Dr. Franck 
Pierre Gilbert Ribard. Mestrado em História, Fortaleza, Universidade Federal do Ceará, 2004. 

* * Professor da Universidade Estadual Vale do Acaraú e  Mestre em História Social-UFC 
1  O município de Tianguá, pertencente à Região Administrativa 5, está situado na chapada da Ibiapaba, a 

Noroeste do Estado do Ceará, a 314 Km de distância de Fortaleza. É cortado por dois entroncamentos 
rodoviários: a BR-222, Rodovia Federal e a CE-187, Rodovia Estadual. 

2  Ver: Portaria N.° 01/2002, Juizado da Infância e Juventude da Comarca de Tianguá – Ceará. 
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narrativa dessas mulheres? O que expressam sobre as relações familiares? O que revelam ou 

negam das experiências da vida cotidiana? Quais relações existentes entre mãe, filhos, 

amásios e outros parentes? Enfim, resta-nos uma atitude: ouvir as narrativas dessas mulheres 

e tomá-las com o intuito de entender as constituições das relações culturais na complexa 

urdidura do meretrício, compreender os modos de vida de homens e mulheres que, por 

diferentes razões, formam a teia deste trabalho: a vida cotidiana de meretrizes em torno das 

relações familiares. 

Essas indagações passaram a ser associada a certos estereótipos e implicações que 

cercam a vida familiar das meretrizes: a disparidade de viver numa sociedade de homens e 

famílias chefiadas por mulheres; discursos oficiais/institucionais, que negam a essas mulheres 

a responsabilidade de criar filhos, pois são consideradas pessoas “ociosas”, “desacreditadas”, 

que não apresentam comportamento nem condições “morais” de criarem sua prole.   

No entanto, podemos notar, através dos diários de campo3, que a vida cotidiana no 

prostíbulo estava atrelada a diversos fazeres. Como líder familiar, as mulheres trabalhavam 

arduamente, durante as madrugadas para atender as despesas do lar e de outras necessidades 

da casa e, durante o dia, sobretudo no período da tarde, desempenhavam os fazeres 

domésticos.  

Em “A Família da Prostituta”, de Jeferson Afonso Bacelar, podemos notar quais as 

características e funções ocupadas por mulheres prostitutas dentro do ambiente doméstico: 

“Na família da prostituta, a mãe exerce a autoridade e a liderança sobre todos os membros do grupo. É 

ela quem dirige todas as atividades do grupo, definindo a configuração da organização do grupo 

doméstico” (BACELAR, 1992:30). 
 

Nessa perspectiva, foi possível trazer, à tona, elementos importantes para se discutir a 

questão familiar que envolve as meretrizes. Nestas narrativas, a abordagem sobre a família é 

feita com argumento retrospectivo, antes de falar da convivência com outras meretrizes, elas 

lembram o tempo de vida comum com os pais.  

 

Quando eu lembro da minha vida com os meus pais é maravilhoso, mas esse tempo 
foi só até os meus 14 anos [no semblante um silêncio]. Depois vi que esse negócio 
de ficar preso no rabo da saia da mãe não combinava comigo. Chega um dia que a 
gente tem que dar um rumo na vida. Então, aqui é o rumo que eu escolhi. Minha 
família agora é só dois filhos e o macho que vive comigo. Meus filhos é a razão da 
minha existência, enquanto que o meu macho não me ajuda muito, mas é minha 
família.4   
 

                                                 
3  As observações registradas no Diário de Campo datam de 27 de outubro e 03 de novembro/2001. 
4  Sra. L.B.M, 45 anos, meretriz, residente no Bairro Governador Ferraz. Entrevista concedida em 09/04/2002.  
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Quais tempos o depoimento nos permite analisar? Como os tempos são 

contextualizados nas narrativas? Quais histórias são contadas e notadas como fazedoras da 

vida no passado? Como o presente interfere nessas relembranças? 

Mediante a essas indagações, notamos que o presente está contido no passado a partir 

do momento que a meretriz “lembra-se” que o “tempo” vivido com os seus pais é diferente 

dos do hoje. O “rumo” de vida referente as relações familiares escolhido pela meretriz diverge 

com as de seus pais – formado por mãe, pai e filhos, estilo de família patriarcal, cuja relação 

era legitimada pelo casamento.5 

O passado reserva-lhe um ”modelo” familiar, mas no presente a meretriz busca como 

referência familiar, além das lembranças do convívio com seus pais, são os filhos e o amásio 

que mantinha, há dois anos, no meretrício. Os filhos eram, de fato, seus companheiros, 

enquanto o amásio uma pessoa dependente da bebida alcoólica e desempregado, não tinha 

como ajudá-la nas despesas do lar, ao contrário, fazia-a contrair outras.     

Nesse caso, notamos que os tempos passado/presente se refazem, são constituídos por 

teias que engendram ramificações indefinidas sobre as relações familiares, pois vê na família 

de seus pais a sua, ou pelo menos almeja que fosse. 

Para além do passado que a leva a preservar um sentimento familiar que vem do 

convívio com seus pais, o “tempo” presente” a faz referenciar como 0“minha família” a 

convivência que podia ser medida na relação que desempenhava com os filhos e com o 

amasiado.   

Em face da relação entre meretriz e amásio, observa-se que, embora fossem parceiros 

que não ajudavam a dividir as despesas domésticas são referenciados com ufanismo, basta 

atermos na expressão “meu macho”. O sentido dado a referência masculina é a de uma 

presença “necessária” nos tratos das questões familiares. 

Para exemplificar outras semelhanças citamos Osterne que, embora apresente 

diferenciação nos grupos familiares que analisa em bairros de Fortaleza, também percebe que 

esse comportamento é comum nas famílias de baixa renda: 

Essa valorização do masculino, inclusive, aparece de maneira muito forte, também, 
nas famílias chefiadas por mulheres. De fato, essas famílias, mesmo que expressem 
o deslocamento dos padrões hierárquicos predominantes, não conseguem superar 
as assimetrias de gênero. A dimensão simbólica que sustenta essa assimetria 
continua presente, mesmo nas famílias onde o homem já não esteja presente ou que 
não dependam deles para o seu sustento (OSTERNE, 2001: 208). 

                                                 
5  Sobre esse debate ver: OLIVEIRA, Zuleica Lopes Cavalcanti de. “Assim Caminha a Família Brasileira: 

Indicações sobre o Quadro Empírico. IN.: Economia Familiar: Uma olhada sobre a Família nos anos 90. 
Viçosa: UFV, Imprensa Universitária, 1996.; e SARACENO, Chiara. Sociologia da Família. Portugal: 
Editorial Estampa, 1988. 
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No entanto, notamos na citação de Osterne que não podemos tomá-la como “modelo”, 

mas como indícios para se pensar as possibilidades de problematização referente ao conceito 

de família. 

Nesse momento, vejo a importância da história oral e dos processos da memória6 

como suportes que ajudam também na reconstrução dessas relações, principalmente se 

direcionarmos as análises em torno do termo “cultura”.7 

Essa observação trata-se de uma chamativa para nos atentar para a tradição que temos 

em valorizar a cultura escrita em detrimento a cultura da oralidade. Neste caso, a opção pela 

cultura da oralidade é a estratégia que escolhemos que poderá funcionar como ponto de 

reflexão e junção entre “narrado e o vivido”8, a memória do vivido nas relações familiares. 

Noutro depoimento, por exemplo, notamos como essas memórias das relações 

familiares são tomadas como referência, onde sem a presença de “macho” a família restringia-

se apenas à convivência com os filhos. 

 

 A família que o meu pai tem é muito unida, somente eu é que fui a ovelha 
desgarrada. Comecei a trepar muito cedo, então sai logo de casa. Mas agora depois 
de vinte anos no cabaré eu tive dois filhos e eles são a minha família. Os meus filhos 
são tudo pra mim, é o meu ponto de apoio.9 
 

A convivência é formada pela meretriz e pelos dois filhos. Sem a presença masculina, 

ela mesma é a responsável por todas as despesas da casa. Os meninos só ajudam 

financeiramente quando prestam serviços a terceiros ou vendem algumas quinquilharias pela 

cidade.  

Os filhos representam os legítimos membros da família e eram eles quem dinamizava 

o ambiente, formando o verdadeiro sentimento de família, tão propagado na fala das 

meretrizes. 

Nesse aspecto, – “sentimento familiar”10 – a convivência doméstica do meretrício se 

apresentava como função importante para prover o bem-estar social da família que, diante dos 

diversos papéis que enfrentava, era fator necessário como ponto de apoio aos problemas e 

                                                 
6  Cf. ALMEIDA, Paulo Roberto de; KHOURY, Yara Aun História oral e memórias. Entrevista com 

Alessandro Portelli, História & Perspectivas, Uberlândia, n. 25 e 26, p. 27-54, jul./dez. 2001/ jan./jul. 2002. 
7  Cf. THOMPSON, E. P. Costumes em comum: estudos sobre a cultura popular tradicional. São Paulo: 

Companhia das Letras, 1998. 
8  Cf. RONDELLI, Beth. O narrado e o vivido: o processo comunicativo das narrativas orais entre 

pescadores do Maranhão. Rio de Janeiro: FUNARTE/IBAC, Coordenação de Folclore e Cultura Popular, 
1993. 

9  R.O.R., 53 anos, meretriz, residente no Bairro Governador Ferraz. Entrevista concedida em 04/05/2002. 
10  Cf. AMARAL, Célia Chaves Gurgel do. Família às avessas: gênero nas relações familiares de 

adolescentes. Fortaleza: Edições UFC, 2001. p. 37. 
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também de resistência. Esse aspecto desencadeava o ritmo centrado em momentos íntimos, 

tidos pelos membros (filhos e outros parentes) como sendo importantes para a paz familiar. 

Em outro depoimento, tem-se que a formação das famílias das mulheres não estava 

ligada somente a convivências com os filhos ou amásio. A presença de parentes (primos e 

outros consangüíneos) representava uma extensão familiar. O depoimento abaixo indica 

questões pontuais de convivência entre parentes, no meretrício: 

 

 Comigo além dos meus dois meninos mora uma prima que tá com a gente faz 
dois anos. Ela mim ajuda muito ficou muitas vezes com o menino enquanto eu tava 
atendendo os clientes. Então a minha família era só nos quatro. Também não era só 
eu que tinha parente no cabaré não, as outras meninas também tinham.11 
 

Essa relação era muito comum na “zona”, mesmo em espaços pequenos era possível 

dividi-los com outras pessoas da família. A maioria dos parentes que se aproximavam das 

meretrizes eram mulheres. Muitas delas saíam da casa dos pais por motivos de pobreza, 

violência doméstica, falta de emprego, dentre outras situações. O que atraiu parentes para o 

convívio com as meretrizes foi a afinidade que havia entre elas. A localização da cidade de 

Tianguá também beneficiou a vinda de parentes, pois como ficava no eixo de trânsito, acabou 

facilitando o deslocamento para o ambiente da prostituição.  

A agregação dos filhos e parentes, no meretrício, acabava por formar a extensão 

familiar que era a noção de família que as meretrizes tinham. 

Por outro lado, existem casos em que algumas meretrizes não tinham filhos nem 

parentes, só amigas. Nesse caso, as meretrizes admitiam que a convivência com as 

companheiras de quarto fosse fator de formação do sentimento familiar.  

 Quando eu estava morando na zona eu não tinha ninguém da minha família 
morando comigo, né... Não tinha filhos e nem parentes comigo. Mas também não me 
sentia sozinha não, as meninas que dividia o quarto comigo era a minha família, 
né... Mais nunca é como a família da gente mesmo... Mais elas me ajudavam muito, 
mim emprestavam roupas, dinheiro e a gente dava conselhos uma pra outras. Às 
vezes a gente brigava mesmo, mas é coisa normal, né.12 
 

 A questão familiar vista pelas meretrizes é muito abrangente. Esse argumento se 

apresenta, nos depoimentos, como necessidade elementar para a vida. Quando, na 

convivência, se emprestavam roupas, acessórios e outros objetos, era como se fosse uma 

forma de enfatizar as necessidades ligadas à carência afetiva e de proteção. Diante essas 

situações, observa-se que as trocas de favores e os conselhos de umas com as outras ainda não 

eram suficientes, pois “nunca é como a família da gente (...) Mais elas me ajudavam muito”.  

                                                 
11  A.T.S., 31 anos, meretriz, residente no Bairro Catatau. Entrevista concedida em 19/10/2002. 
12   Sra. L.B.M, 45 anos, meretriz, residente no Bairro Governador Ferraz. Entrevista concedida em 09/04/2002.  
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Essa compreensão está atrelada à complexidade familiar. Amaral observa que as 

relações familiares se encontram prontas a se adaptarem à novas formas de convívio.  

 

As relações familiares, porém, não são imutáveis em relação ao tempo e ao espaço 
social. Por isso não se pode pensar ‘família’ como uma ‘estrutura’ definida ou única. 
Pesquisadores de uma mesma disciplina ou de disciplinas diferenciadas, concluíram 
que não se pode falar da ‘família’, mas de ‘famílias’ (AMARAL, 2001: 37). 

 
O caráter fundamental dos laços de famílias é um fator presente nos relacionamentos 

que giravam em torno do mundo da prostituição. O espaço doméstico era considerado 

ambiente para a prostituição e para a convivência familiar.  

 

 Quando a gente tava morando na zona, a nossa casa era no bar, né. Aí 
então, lá a gente acordava tarde. Quando num bebia e não ficava de ressaca eu 
levantava e fazia o café dos meninos pra ir à escola. Mas quando eu tava de ressaca 
quem cuidava de fazer o café, almoço e tudo dentro do bar eram os meninos. Eles 
faziam de tudo, mas quando dava a gente dividia as tarefas. 13  
  

O trabalho noturno das meretrizes deixava-as exaustas, não dando tempo para 

realmente assumirem o papel de “dona-de-casa”, que ficava sob a responsabilidade dos filhos. 

No meretrício, as crianças, desde cedo, são submetidas a aprender a fazer as próprias refeições 

diárias e a arrumação dos bares/casas.  

O momento de descontração das crianças era no período da tarde, onde brincavam de 

bola e faziam outras atividades que ajudavam a “passar” o tempo. Quando não estavam 

brincando, estavam prestando alguns “mandados” para ganhar dinheiro para ajudarem nas 

despesas da casa.  

O horário do almoço, que podia ser momento único e particular para a família, era um 

ato de realização individual, pois dificilmente conseguiam se reunir à mesa para comerem 

juntos, pois o horário inconveniente do trabalho da mãe contribuía para a separação. 

 A presença da mãe era um momento raro, pois aparecia somente no período da tarde 

quando já tinha “matado o sono”, mesmo assim, de pouca demora, pois tinha que se preparar 

para se apresentar logo à noite no meretrício.  

 Sem as reuniões familiares, os conflitos sempre eram muito freqüentes. Porém a falta 

de acompanhamento diário não impedia as meretrizes em administrar esses “conflitos”. 

Muitas das decisões tomadas eram rígidas e, às vezes, agressivas.   

 

 

                                                 
13   F.M.A., 39 anos, meretriz, residente no Bairro Catatau. Entrevista concedida em 06/10/2002. 
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 Quando eu vou pro bar coloco os meninos pra dormir cedo... sabe... aí eu 
advirto logo! Não vão brigar seus bandos de porra. Se eu chegar aqui e vocês 
estiverem brigando vai apanhar todo mundo. Eu sou assim, mostro logo que eu sou, 
não dou moleza pra eles não, porque se deixar eles montam. Também não é porque 
é filho de puta que vai ficar solto na rua, sem fazer nada não. Se não tem nada o 
que fazer coloco esses filho duma égua pra dentro de casa e vão dormir.14

 
 

O controle familiar era levado pela mãe com muito pulso e veemência, sempre na 

demonstração de que a ausência masculina não a influenciava e não incomodava. A formação 

dos filhos seguia sem interferências.  

As advertências antes de sair para o trabalho eram constantes e quase suficientes para 

manter a disciplina na casa. Quando não davam para manter a organização e dirimir os 

conflitos, o filho mais velho ficava autorizado para resolução dos casos.    

Ao contrário de outras famílias, as meretrizes não negavam que utilizavam a violência, 

se necessário, para disciplinar seus filhos. Se o motivo da violência era justo, não souberam 

responder, mas justificaram enfatizando que todas essas atitudes eram para que as crianças 

não tivessem a mesma “sorte” que elas tiveram. 

Outra situação interessante é a preocupação que as meretrizes tinham com a educação 

dos filhos. Pois, o estudo, segundo a meretriz, podia dar outro rumo as suas vidas. A 

pretensão que elas tinham era de incentivar e patrocinar o necessário para o sucesso dos 

filhos. Como é enfatizado: “eu passo a noite acordada, bebendo com aqueles machos para dar 

o sustento e o estudo deles”. 15  

Até estas linhas percebemos, nos discursos das narrativas, a existência de vários 

“tempos” que, expresso nas entrevistas e pelas memórias, centra-nos na polifonia da 

constituição desses tempos: o tempo da vida com os pais, o tempo da vida no meretrício e da 

convivência com filhos, amásio e outros parentes. O fato é que, na perspectiva de Alessadro 

Portelli, “o tempo é constituído pelo narrador nas entrevistas, cujas experiências podem ser 

consideradas como processos único e particular” (PORTELLI, 1996: 61).  

Comenta-se, agora, um fato deixado, por último, de propósito, para ganhar mais ênfase 

e olhar minucioso. É o caso da linguagem do meretrício, mediada por diálogos entre mãe, 

filhos e outros parentes.  

No último depoimento, a linguagem da meretriz dirigindo-se aos filhos era rígida e 

espontânea. As palavras como: porra, filho da puta, filho de uma égua, caralho e outros nomes 

eram comuns na comunicação cotidiana nas famílias das meretrizes.    

                                                 
14  C.M.A., 37 anos, meretriz, residente no Bairro Catatau. Natural de Parnaíba-PI. Entrevista concedida em 

05/10/2002. 
15  A.T.S., 31 anos, meretriz, residente no Bairro Catatau. Entrevista concedida em 19/10/2002. 
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É interessante observar que esses discursos eram chamativos no meretrício, fora do 

ambiente era pejorativo e, portanto, evitado. Da mesma forma, os filhos também tinham esse 

comportamento, mas o contato com colegas da escola e da vizinhança alimentava o silêncio 

desses dialetos. Essa atitude, segundo Bacelar: 

  

 Evitará dizer o que sua mãe faz, onde mora, não levará os amigos até sua 
casa. São formas de encobrimento utilizadas pelo indivíduo, não mostrando a 
estranhos a sua situação de vida, como uma maneira de não ser desacreditado pelo 
grupo (BACELAR, 1992: 125). 
 

De certa forma, as palavras acabavam sendo um código do meretrício. A linguagem, 

forma de comunicação e de diálogo dessas famílias, era fato principal para notar como essas 

pessoas se lançavam e se apresentavam como diferentes. Neste trabalho, o que se percebe é 

que essas diferenças são de diversas formas: no modo de vestir, de andar, de se comportar, e, 

agora, a questão da linguagem aparece como elemento característico que compõe o mundo da 

prostituição.  

Mesmo tidas as palavras como nefastas para o convívio entre mães e filhos, alguns 

desses pronunciamentos eram formas, maneiras de falar. Nesse sentido, observa-se que, em 

muitos outros segmentos sociais, as palavras podem estar presentes, dependendo do contexto 

em que o sujeito está inserido ou do comportamento.  

Na interpretação das meretrizes, essa forma de comportamento não atrapalhava na 

educação dos filhos, pelo contrário, a linguagem era emitida com autoridade e podia levar os 

filhos a descobrirem, logo cedo, certa autonomia.   

Nestes termos, tem-se que, na zona do meretrício, as mulheres não dependiam do 

masculino, nem para educar os filhos, nem para manutenção financeira do ambiente 

doméstico. Então podemos observar que essas mulheres são capazes de chefiar o grupo 

familiar sem submissão ao macho. “Eu só fico submissa ao macho na cama, quando eles 

terminam e me pagam, eu tenho nojo deles”.16    

As famílias das meretrizes, que se deslocaram para o Bairro Catatau, ainda continuam, 

no ambiente doméstico, mantendo relação dividida entre a família e a prostituição. Porém 

outras famílias de meretrizes, mais antigas no mundo da prostituição, não resistiram ao 

enfraquecimento do ritmo dos bares e, antes mesmo do fechamento do meretrício, afastaram-

se da prostituição. 

                                                 
16  C.M.A., 37 anos, meretriz, residente no Bairro Catatau. Natural de Parnaíba-PI. Entrevista concedida em 

05/10/2002. 
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Para concluir, notamos que a trajetória das narrativas dessas mulheres expressa 

nuances que rompia com o “roteiro” programado para a entrevista, ou seja, o que podíamos 

notar como temática fixa fosse a improvisação da fala, a organização das memórias e a 

condução das histórias em torno das experiências vida, ligando o passado/presente como 

estratégias do diálogo entre entrevistador/entrevistado.  

Outra questão que é necessário registrarmos neste texto é o fato da abrangência da 

metodologia da História Oral e da Memória em trabalhos acadêmicos, principalmente nos 

últimos dez anos. 

No caso específico deste texto e mediante as leituras de trabalhos que se encontram 

em diversas revistas especializadas sobre o tema, temos a consciência que precisamos 

avançar no sentido de analisar o complexo uso que fazemos das narrativas de pessoas 

“comuns”, tais: que relação é possível estabelecer entre entrevistador/entrevistado? Quais 

diálogos construímos? O que produzimos? O que fazer com esses depoimentos? Como 

preservá-los? Enfim, necessitamos dialogar sobre a ética e a responsabilidade do uso que 

fazemos de tais histórias de vida, sobretudo, porque estamos lidando com pessoais vivas, que 

expressam sentimentos, modos de vida, opiniões…  
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HISTÓRIA E CINEMA: saberes necessários e uma experiência 

Marcos Ferreira Gonçalves 

 

 

Em sua obra A Câmara Clara, Roland Barthes disse, de forma muitíssimo poética, que 

“gostaria que existisse uma História dos Olhares” (BARTHES, 2006, p. 20). O tempo ainda 

não realizou esse desejo do estudioso da imagem, porém já se sabe que o homem da 

modernidade tardia é um ser imagético e que a linguagem visual vem dominando hoje 

diversas áreas do conhecimento. Em sintonia com este novo tempo, nos livros de história é 

bastante comum a utilização de ilustrações, que possibilitam ao leitor pensar o tema abordado, 

partindo, inicialmente, da interpretação dessas imagens; da mesma forma, entre os professores 

vem se popularizando o uso do cinema como recurso pedagógico nas aulas de história, posto 

perceberem que precisam tornar sua aula algo mais próximo do mundo que pulsa além dos 

murros da escola.   

Neste sentido, Candau, em seu texto A Revisão da Didática (1988), fornece 

importantes argumentos para se repensar a prática pedagógica diante das mudanças que a 

humanidade vem sofrendo nas últimas décadas. A autora pontua a questão da visão 

meramente instrumental da didática e aconselha uma prática articulada com as transformações 

da sociedade, ou seja, uma aula que se aproxime  da realidade do aluno. 

Contudo, o estabelecimento de uma ligação entre a aula e a realidade, seguindo os 

critérios das práticas educacionais e os seus objetivos finais, nem sempre é algo fácil, porém 

nunca deve ser perdido de vista pelo educador. Pensando nessa tríade – aula, conhecimento e 

realidade, Rays (2002) ao discutir o processo de superação dentro de uma sala de aula, lembra 

que o professor deve esforçar-se para transformar a sua aula, cumprindo, dessa forma, a tarefa 

de educar e não apenas a de transmitir conteúdos. 

Na busca do estabelecimento desse elo, acreditamos que o cinema, algo que dialoga 

com a realidade e os anseios desta juventude, marcada por códigos imagéticos e valores 

bastante distintos dos das gerações anteriores, possibilita uma boa estratégia didática para 

concretizar tais anseios. Um importante suporte para que possamos desenvolver a prática do 

cinema como uma ferramenta  didática  para o aprendizado e a compreensão de mundo é 

oferecido por Duarte (2002), que ao analisar o uso do imagético na sala de aula, propõe 

estratégias para o planejamento e execução desse “novo” instrumental pedagógico.   
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Mas no que se refere ao trabalho planejado com imagem, é bom o professor ter em 

mente que o consumo da imagem é algo sério, assim seu uso implica cuidado tanto na seleção 

do que vai ser mostrado, quanto nos propósitos que norteia a projeção de  determinado filme. 

Saliba (1994) aponta que é elementar, logo imprescindível, a atenção em não subestimar a 

experiência pessoal e social das pessoas e dos grupos humanos, quaisquer que sejam, posto 

que pessoas já trazem consigo compreensões sobre as coisas e sobre o mundo. Logo, o 

consumo de imagem na escola é algo sério, e assim sendo requer, dentre outros fatores, que o 

exibidor tenha  responsabilidade.   

Voltando ao ensino da história, tomar consciência em que lugar da história o agente 

histórico está localizado, seja qual for o período estudado, é algo de fundamental importância 

para o aluno aprender, visto que esta tomada de consciência pode ser o caminho para a crítica, 

algo primordial para o ensino da história, conforme defendido nos parâmetros curriculares em 

vigor no nosso país. Mas, por incrível que pareça, ao término do Ensino Médio, muito dos 

nossos alunos, que fazem parte do ensino público da Bahia, não estão cientes deste lugar.  

 Por identificar isto e saber da importância da cidadania e da consciência do individuo 

perante a sociedade em que vive, buscamos implantar na disciplina de História filmes 

articulados aos temas a serem discutidos ou conteúdos a serem estudados, servindo como 

elemento instigante e estimulante para atingir os objetivos pedagógicos da atividade. 

  Um outro aspecto que nos motiva a experimentar o cinema em sala de aula é a crença 

nos argumentos de Rays (2000), que nos informa de maneira convincente os propostos 

políticos que uma aula possui, podendo alienar ou gerar uma formação crítica. Segundo sua 

concepção, a didática deve ser crítica, criando no espaço de aula um momento político. 

 

Sobre o lócus da experiência: a escola e os alunos 

A Escola Polivalente de Aratu fica localizado na Av. Elmo Serejo, na cidade de 

Simões Filho, região metropolitana de Salvador, possui 16 salas de aula, contando ainda com 

uma biblioteca, uma sala de vídeo ampla, uma área externa com muitas árvores e uma quadra 

de esportes, bastante freqüentada pelos alunos dos três turnos nos quais a escola funciona. 

 Nesses turnos, a escola atende há um eclético contingente de 1400 alunos, na sua 

maioria moradores do bairro César Borges, que fica ao lado da Escola, e, em geral, filhos de 

pedreiros, donas de casa, operários da indústria ou empregadas domésticas; existe ainda entre 

o corpo discente, alunos provenientes de outras localidades, filhos de profissionais de setores 

melhor remunerados e mais valorizados socialmente. Este conjunto humano forma um todo 
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bastante diferenciado do ponto de vista social e ideológico, o que pode ser percebido nos 

debates em sala e nos argumentos redigidos pelos alunos. 

  No geral estas tribos, apesar das diferenças, têm uma convivência harmônica e a escola 

não possui problemas de violência, mesmo estando situada num bairro marcado pela pobreza 

e por mazelas sociais, que por vezes ganham as páginas do noticiário policial nos jornais da 

cidade do Salvador. 

Quando iniciamos o projeto do cinema em sala de aula, duas questões nos  chamaram 

a atenção: os alunos apresentavam baixa oralidade nos debates e era latente a falta de 

consciência política diante da sociedade. Nossa crença inicial era reverter estes dois aspectos, 

o que seria feito com  a articulação de vários filmes com os conteúdos que seriam estudados 

ao longo do ensino médio. 

 

Sobre a experiência 

  A experiência em questão começou a ser posta em prática com uma turma da primeira 

série do ensino médio em 2004 e prossegui nos anos subseqüentes, até turma  finalizar o 

ensino médio em 2006. O grupo permaneceu relativamente homogêneo ao longo desses três 

anos, visto que a escola não apresenta muitas mudanças no quadro de alunos de ano para ano. 

Em geral, o alunado continua na mesma turma no ano seguinte, o que para nossa experiência 

foi de boa valia, visto que a turma já possuía um espírito de grupo, uma situação propícia à 

discussão e ao compartilhamento de idéias. 

Estas idéias compartilhadas vão gerar, como aponta Duarte (2002), baseada nos 

argumentos de Durkheim, a construção de uma cultura de ver filmes, o que vem sendo 

chamado de cultura fílmica. Para a sociologia, os aprendizados vão sendo incutidos pela 

sociedade adulta, sobretudo na escola; seguindo estes argumentos, é a escola que vai incutir o 

gosto pelo cinema e também é ela que vai instrumentalizar este olhar do aluno, um aprendiz, 

para perceber as diversas nuances da sociedade, gerando uma visão política no educando. 

Mais de 30 filmes foram exibidos ao longo desses três anos e sempre  estiveram 

atrelados a conteúdos ou temas que gostaríamos de abordar, não se apegando a nenhum tipo 

de preconceito cinematográfico, o que possibilitou exibir tanto filmes do dito cinemão 

americano, como filmes indianos ou europeus, com uma estética diferente daquela que o 

grupo tem mais acesso. 

É bom salientar, que inicialmente trabalhamos com filmes cujas estéticas eram mais 

familiares aos alunos, ou seja, filmes produzidos pela grande indústria cinematográfica norte 
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americana, ao quais eles têm acesso via as redes abertas de  televisão ou pelo mercado 

paralelo de pirataria. 

Dentre outros filmes mostrados ao longo do ensino médio é possível destacar: 

 Narradores de Javé  

 Domésticas  

 O Sorriso de Monalisa  

 Nascidos em Bordéis  

 Shakespeare Apaixonado 

 Elisabeth 

 Fé  

 Cidade de Deus  

 A Missão  

 Central do Brasil 

Outro fator levado em conta foi à aproximação destes filmes com  a  maturidade em 

cada momento, possibilitando assim acertar mais quanto aos resultados. Desta forma, ter em 

mente sempre qual aluno queremos formar com estes filmes, que consciência queremos 

despertar neste cidadão em formação, são procedimentos didáticos que devem estar sempre 

presentes no procedimento pedagógico do professor, possibilitando assim que a aula vá além 

dos conteúdos, conforme nos aponta Rays (2002).  

Ainda no tocante a este aspecto, vale ressaltar que o planejamento é de  singular 

importância para o desenvolvimento das aulas com filme, pois, como nos lembra Paulo Freire 

(1996), ensinar exige comprometimento.  Cada exibição deve ser pensada previamente, 

estruturando, desta forma, o que quer ser mostrado e quais as abordagens a serem feitas.  

   Pensando o ato de planejar nas sociedades atuais, Rays defende que 

 

“... nas sociedades complexas, o ato de planejar as atividades humanas assume as 
características de uma atitude necessária e constante nos mais variados momentos da 
vida cotidiana, e tem como finalidade precípua prever e decidir sobre alternativas de 
ação frente a intenções desejadas” (RAYS, 2000, p. 15). 

 
 

Para o autor, o ato de planejar é um ato pedagógico, mas também político; neste 

momento de singular importância dentro do fazer pedagógico, o professor pode definir o 

encaminhamento político e ético que dará a sua aula. Porém, é bom lembrar que a 

possibilidade de outras abordagens deve estar sempre presente, visto que cada olhar pode 
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gerar conclusões diferentes a respeito de uma mesma coisa. Assim, cabe ao professor sempre 

acolher estas outras opiniões para a formação de conceitos coletivos, valorizando, desta 

forma, o aluno e suas opiniões. 

Na nossa experiência, o procedimento foi, inicialmente, ouvir e maximizar as 

discussões a partir das diversas opiniões geradas pelas exibições, e, num segundo momento, 

trazer à tona as abordagens planejadas, se por ventura estas não aparecerem nos debates. 

Ao longo destes três anos ficou percebível que os alunos ampliaram suas 

compreensões a respeito de assuntos históricos, visto que o filme pode fornecer um amplo 

suporte, apresentando, sob outra forma, aspectos da história nem sempre percebidos na leitura 

de textos, ou seja, um aporte imagético para a percepção de hábitos de uma época, linguagem, 

estrutura de poder, classes sociais, indumentárias, entre outros aspectos. 

Para ilustrar esta experiência, acreditamos que um bom exemplo a ser citado foi à 

projeção do filme O Sorriso de Monalisa. A película em questão mostra-nos uma escola 

tradicional de meninas norte-americanas nos anos de 1950, revelando principalmente a 

condição feminina neste momento da história. Para nós, inicialmente, perceber e discutir este 

lugar da mulher era a principal meta, porém a superação dos objetivos foi surpreendente com 

este filme.  

Em primeiro lugar, o filme agradou muito a uma turma, com jovens entre 15 a 19 

anos, sendo este um aspecto fundamental na utilização deste recurso didático: prender a 

atenção dos jovens dentro da sala, visto que hoje a possibilidade dos alunos ouvirem e 

refletirem os ensinamentos da história nem sempre é uma tarefa fácil. 

Outro aspecto importante foi o conjunto amplo de abordagens que o filme 

proporcionou, permitindo discutir a condição da mulher na história, seja nos anos 50 seja na 

atualidade, mas também outros aspectos daquele momento histórico: a música, a moda, os 

costumes e outros aspectos do cotidiano da época. 

Ainda se tratando das abordagens que o filme citado possibilitou, podemos evidenciar 

a questão da homossexualidade feminina que o filme aponta, o que levou-nos a uma discussão  

que saiu do conteúdo histórico propriamente dito e  entrou nos temas transversais, que hoje as 

escolas tentam de diversas maneiras incluir nos seus currículos.  

Neste sentido não apenas esse filme, mas todos com os quais  trabalhamos, nos 

permitiram de uma maneira muito mais fácil abordar temas que envolvem a vida dos alunos e 

a sociedade em que vivem. Essas abordagens podem contribuir para uma formação muito 

mais cidadã, tão necessária para a vida do individuo.  
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Hoje  podemos perceber que os anseios iniciais em relação a levar este recurso 

didático para a sala de aula foram alcançados, ou seja, criamos num grupo considerável de 

alunos uma visão política com relação à cidade e o país em que estão inseridos, ao mesmo 

tempo que ampliamos as competências no campo da oralidade. Não podemos aqui descartar 

outros aspectos que envolvem a questão, a própria maturidade dos alunos seria uma delas, 

mas para nós é percebível que estes dois aspectos foram melhorados tendo os filmes como 

nosso grande aliado para tais modificações, em alguns casos foi possível perceber isto no 

próprio discurso do aluno. 

Como aponta Thales Rafael, aluno da Escola Polivalente de Aratu, refletindo sobre a 

experiência em ver filmes na aula de história, “vejo que o cinema não é só entretenimento, ele 

me proporcionou uma maior sensibilidade para ver os problemas meus e dos outros e outras 

coisas”. Segue o aluno, dizendo “o filme Cidade de Deus, me mostrou além do drama das 

favelas brasileiras, me fez pensar que a educação pode modificar os caminhos”. 

Neste depoimento podemos perceber que o aluno conseguiu ir além do conteúdo. 

Quando menciona o filme brasileiro visto, percebe-se que o aluno teve uma leitura muito 

pessoal sobre a obra. O depoimento do aluno Alexandro Fonseca também nos traz novos 

argumentos animadores com relação a nossa experiência, ele diz: “Estudar não é só livros, é 

arte também. A aula com cinema fica mais dinâmica, mais fácil de aprender é todo mundo 

gosta de cinema, jovens, velhos e crianças”. 

Jardinea Santana, também aluna da mesma escola nos fez também uma importante 

observação: “o cinema me faz ver as coisas, enxergar, entender e analisar”. A aluna que no 

momento terminava o ensino médio sintetiza em sua fala os objetivos fundamentais da prática 

pedagógica: entender e analisar, e que, de fato, foi o nosso objetivo maior, fazer com que os 

alunos enxerguem e analisem tudo ao seu redor. 

Poderíamos aqui apresentar outros depoimentos já que cada interpretação de aluno traz 

sempre uma particularidade do olhar, mas no geral a  maioria nos mostra que o cinema como 

um recurso da didática é algo que traz o prazer para o aprender, também usando o próprio 

depoimento deles: é muito mais dinâmico. 

Porém o professor de História deve estar atento que cinema não é verdade, é uma 

representação, mesmo quando se trata de um documentário, o cineasta não tem compromisso 

com a verdade, este compromisso é do historiador. Assim o professor deve estar sempre 

fazendo as considerações necessárias com base nas pesquisas históricas e enfatizando que o 

cinema é uma narrativa, mas nem sempre uma narrativa histórica. 
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Gostaríamos ainda de apontar que tal recurso permite também o diálogo com outras 

disciplinas da grade curricular de maneira sempre muito positiva, seja a Sociologia, a Língua 

Portuguesa ou a Geografia. Por sinal, essa nossa experiência identificou uma melhora 

significativa na habilidade de escrita da turma, posto que solicitamos  redações sempre 

quando realizado uma projeção. No início houve uma marcada resistência na realização da 

tarefa, mas há adesão foi se mostrando maior e a produção mais fecunda após a terceira 

projeção.  

É importante ainda dizer que o professor que pensa em utilizar esse recurso como uma 

estratégia didática deve realizar o registro de cada aula, produzindo um tipo de diário de 

bordo. Assim as impressões, os debates e os objetivos alcançados em cada momento poderão 

ser socializados em reuniões pedagógicas, fornecendo, inclusive, maior credibilidade as ações 

didático-imagéticas, estratégia que ainda gera desconfianças de diretores e coordenadores 

escolares. No nosso caso estes registros possibilitaram fazer esta reflexão. 

Esta experiência também nos permitiu dialogar com muita proximidade com diversos 

ensinamentos de Freire (1996) e a sua pedagogia da autonomia, pois como, como nos lembra 

o mestre, ensinar exige pesquisa, respeito aos educandos, criticidade, aceitação do novo, 

reconhecimento da identidade cultural, bom senso e curiosidade. Igualmente, ensinar usando 

o recurso fílmico implica uma atenção muito grande a estes procedimentos metodológicos. 

Assim, acreditando que o homem desta geração é um ser imagético como  

evidenciamos inicialmente, este texto tenta, sem uma metodologia cientifica mais rigorosa, 

passar nossas impressões a respeito duma experiência que na verdade continua em processo, 

porém já mostra resultados animadores, revelados principalmente pelos próprios alunos. 

 Seria bom que o educador que pretende trabalhar, de forma séria, com o cinema em 

sala de aula leia na íntegra Pedagogia da Autonomia e apreender que ensinar exige alegria e 

esperança, segundo Freire a esperança faz parte da natureza humana, nossos alunos a alunas 

ao longo desta ação educativa nos mostraram isto.   

 

 

 

 

 

 

 

   

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

8 

REFERÊNCIAS 

BARTHES, Roland. A Câmara Clara. Lisboa: Edições 70, 2006. 

CANDAU, Vera Maria. A Revisão da Didática. In: Rumo a uma nova didática. Vera Maria 
Candau (org.). Petrópolis: Vozes, 1988. 

DUARTE, Rosália. Cinema & Educação. Belo Horizonte: Autêntica, 2002. 

FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários á prática educativa. São 
Paulo: Paz e Terra, 1996.  

RAYS, Oswaldo Alonso. O conceito de aula: um dos saberes necessários à práxis 
pedagógica. In: Educação – ensaios reflexivos, Oswaldo Alonso Rays (org.). Santa Maria: 
Pallotti, 2002. 

RAYS, Oswaldo Alonso. Trabalho Pedagógico – hipóteses de ação didática. Santa Maria: 
Pallotti, 2000. 

SALIBA, E. T. Experiências e representações sociais: reflexões sobre o uso e o consumo de 
imagens. In: BITTENCOURT, C. (org.). O saber histórico em sala de aula. São Paulo: 
Contexto, 1997. 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

O “exército político” brasileiro:  
faccionalismo militar e a dinâmica do regime de 1964-1985 

 
Kees Koonings1 

 

 

Os “exércitos políticos” podem ser definidos como forças armadas que consideram a 

intervenção na política nacional e no governo da nação como algo normal, senão como parte 

central de sua vocação institucional e profissional (Koonings & Kruijt 2002:1). Os exércitos 

políticos foram, historicamente, atores-chave nos processos de formação do Estado e da 

construção da nação em todo o mundo. Na América Latina, a ascensão dos exércitos políticos 

desde o final do século XIX foi integrada no processo de expansão econômica, diferenciação 

social, modernização, consolidação do Estado e profissionalização dos militares (Rouquié 

1989).  

 O Brasil é considerado por muitos um exemplo clássico desses militares na América 

Latina e mesmo no mundo (Castro 2002; Rouquié 1989; Stepan 1971, 1988). Os militares 

brasileiros como poder institucional foram agentes políticos ativos desde antes da queda da 

monarquia. “Homens a cavalo” encontravam-se entre os primeiros presidentes da República 

Velha. Durante os anos 1920, o movimento “tenentista” inaugurou a socialização política de 

uma nova geração de oficiais ativistas que aspiravam transformar a ordem oligárquica dos 

fazendeiros e bacharéis. Essa geração desempenhou um papel ativo, senão decisivo, na 

Revolução de 1930, um levante político-militar que levou Getúlio Vargas ao poder. No 

decorrer dos ciclos subsequentes de corporativismo, autoritarismo e democracia populista no 

período 1930-1964, os militares ativistas envolveram-se quer na política de Vargas e de seus 

herdeiros políticos, quer em movimentos que se opunham a ele. Uma sequência de 

intervenções militares de 1945 a 1964, algumas bem sucedidas, outras abortadas, consolidou o 

papel político de um exército político não-dirigente (em um sentido similar à situação da 

Turquia; ver Güney 2002). 

 Isso mudou em 31 de março de 1964. Nesse dia, foram executados os primeiros 

movimentos de um golpe de Estado (que os militares persistentemente chamaram de 

“revolução”) que levaria à derrubada e ao exílio do presidente legítimo João (“Jango”) 

Goulart. Os militares brasileiros estabeleceram um regime que duraria quase 21 anos. Esse 

regime foi o único entre seus homólogos sul-americanos daquela época em que o poder 

militar foi integrado a, ou erguido sobre, fundamentos institucionais e políticos que existiam 

                                                 
1 Universidade de Utrecht 
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antes do golpe. Enquanto as estruturas existentes, formalmente democráticas, permitiram o 

controle estreito de facto da política nas mãos dos militares, elas foram úteis, fornecendo um 

grau de legitimidade considerado crucial pelos militares e seus aliados civis. Mas quando as 

estruturas existentes foram percebidas como obstáculos ao controle militar do Estado e da 

política e ao trato “adequado” com a oposição política, civil e armada, elas foram postas de 

lado, juntamente com peças pseudo-legais, ou simplesmente ignoradas (Alves 1985). Porém, a 

mais notável característica do regime brasileiro – um aspecto que foi crucial para a 

importância e a visibilidade particulares do faccionalismo – foi a manutenção dos mandatos 

presidenciais formais e um ritual de candidatos militares e “eleições” pelo Congresso para 

determinar a sucessão presidencial. Esse sistema só chegou ao fim com a eleição direta, por 

sufrágio universal, de Fernando Collor de Mello à presidência em 1989. 

 Essa natureza específica do regime de 1964-1985 significava que os militares 

necessitavam de estratégias políticas sofisticadas para consolidá-lo. O resultado foi uma 

“situação autoritária” militar-civil complexa que revelou, com muita clareza, os fatores que 

influenciaram a formação e a evolução dos militares enquanto ator político específico. O longo 

período de governo militar no Brasil foi caracterizado, sobretudo, pela existência de facções no 

interior da parcela politicamente ativa das forças armadas. Essas facções assumiram posições 

diferentes durante o regime militar, o qual pode ser decomposto em um certo número de 

estágios, cada um com sua dinâmica política própria.  A mudança da situação política – da 

intervenção pelos militares e consolidação de sua “revolução”, através do fechamento do regime 

e da repressão, para uma gradual liberalização e, no final, redemocratização – foi em parte 

moldada e reforçada pelas diferenças dentro da instituição militar, assim como pela natureza e 

pela extensão do seu envolvimento político.  

 Para analisar o caso brasileiro, eu distingo uma facção “moderada” e uma facção “linha- 

dura” no interior do escalão superior das forças armadas2. E relaciono a posição de cada uma 

dessas duas facções dentro do regime autoritário com os ciclos que a ditadura atravessou entre 

1964 e 1985: o golpe de Estado e a consolidação do regime ao estilo moderador (1964-1967); o 

período de repressão e fechamento do regime (1967-1974); e a transição promovida “de cima” 

                                                 
2  Relatos muito interessantes, feitos por oficiais militares que participaram, de várias maneiras, do regime 

1964-1985 estão reunidos em D’Araujo, Soares e Castro (1994a, 1994b, 1995), que estabelecem uma 
distinção quanto aos estágios do regime também adotados neste capítulo. Além disso, consultei entrevistas 
com os generais Golbery do Couto e Silva e Médici em Veja (nº 819, 16 de maio de 1984), o extenso 
depoimento dado pelo general Ernesto Geisel in D’Araujo e Castro (1997), bem como artigos nas revistas 
Veja, Senhor, IstoÉ/Senhor e IstoÉ. Uma versão anterior dessa análise apareceu em Koonings (2001). Desde 
então, um novo e importante material foi colocado à disposição na obra máxima de Elio Gaspari (2002a, 
2002b, 2003, 2004) que documenta os anos 1964-1979 do regime com riqueza de detalhes, recorrendo a um 
grande número de entrevistas primárias e abundante material de arquivo. 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

(1974-1985). Porém, antes de discutir esses ciclos mais detalhadamente, eu me deterei 

brevemente nos conceitos de exércitos políticos e de faccionalismo militar, especialmente na 

América Latina, e nas características básicas do regime militar brasileiro e de suas facções. 

 

O conceito de Exércitos políticos e o problema do faccionalismo 

 

Durante as décadas de 1960 e 1970, foram avançadas algumas abordagens para explicar o 

militarismo na América Latina com base em relações societárias mais amplas e em processos 

que foram considerados como estando na origem dos governos militares. Três perspectivas 

influenciaram de forma particular esse debate: as abordagens da “modernização” (Lieuwen 1961; 

Johnson 1964), da “hegemonia de classe” (Nun 1967) e do “autoritarismo dependente” 

(O'Donnell 1973; Collier 1979). Contudo, todas elas compartilham uma falha comum, na medida 

em que não são capazes de oferecer uma visão integrada ou completa sobre a interação entre a 

dinâmica interna das próprias instituições militares e os processos mais amplos da mudança 

socioeconômica e política nos países da América Latina. Ao invés de produto de forças 

históricas e estruturais “anônimas”, os militares são um ator político, com uma ideologia, 

missão, estratégias e alianças. Tomo como ponto de partida a constituição dos militares como 

um “ator político” por seus próprios méritos. Para tal, devemos levar em conta as maneiras pelas 

quais foi transformado o papel institucional dos militares como um todo, vindo a assumir a tarefa 

política e moral de guardião dos interesses nacionais e, a partir daí, diretamente o poder político. 

Isso significa encará-los como “exércitos políticos”. 

 O fundamento de qualquer exército político encontra-se na construção da nação. Os 

exércitos políticos se atribuíram a tarefa de construir e proteger a nação contra qualquer 

ameaça, externa ou interna. Isso quer dizer que os exércitos políticos alimentam uma forte 

identificação com a essência e o destino da nação. Especialmente em países onde o alcance 

institucional do Estado (em seu sentido weberiano clássico) é fraco e onde o antagonismo 

social e político interno desafia uma política civil duradoura e estável, os militares 

reivindicam o papel de únicos guardiães da nação. Isso está baseado, geralmente, numa 

autodefinição de superioridade com relação aos agentes e às instituições civis, não apenas em 

termos históricos e morais, mas também em um sentido operacional: o envolvimento militar 

na política e no governo é necessário para superar os perigos da inadequação civil, sobretudo 

em tempos de crises nacionais (Koonings & Kruijt 2002). Conforme argumento levantado por 

Hayes, essa orientação pode assumir a forma de uma verdadeira “mística”, que ele define, para o 

caso brasileiro, como “um complexo de crenças semi-míticas de natureza genérica, que se 
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formaram em torno do Exército, imbuindo-o de importância transcendental e esotérica” (Hayes 

1989:5). Essa importância é traduzida na política corrente, atribuindo aos militares a tarefa de 

perseguir os chamados “objetivos nacionais permanentes” (Loveman 1994). Rial (1990:9) 

enfatiza a autodefinição das forças armadas latino-americanas como “instituições nacionais”, o 

que significa que o seu papel vai bem além da prosaica tarefa de defender o território nacional 

contra ameaças externas. Essa suposição confere aos militares um papel mais ou menos 

autônomo e legítimo na vida política nacional. É sua missão preservar a ordem nacional e guiar a 

nação para seu destino manifesto. Nesse sentido, a nação, e particularmente o Estado, devem ser 

protegidos contra seus inimigos domésticos, entre os quais podem, às vezes, ser incluídos os 

políticos civis “ineptos”. 

 Um elemento central nessa tarefa é garantir a integridade do Estado, geralmente, mas não 

necessariamente, em conexão com a preservação da ordem social existente. Deve-se entender, 

nessa conexão, que os militares latino-americanos profissionalizados configuram uma entidade 

corporativa forte, relativamente isolada da sociedade civil e da cultura cívica, contando com 

formas próprias e específicas de organização, hierarquia, socialização e lealdades, e não sendo 

muito sensíveis a valores como consenso, igualdade e democracia. Ao contrário, os exércitos 

políticos desenvolvem uma perspectiva sobre o envolvimento político e administrativo que 

deriva de seu meta-discurso sobre o nacionalismo, traduzido em doutrinas e diretivos para os 

militares considerados enquanto instituição profissional e corporativa. Stepan (1971, 1976) 

avança a noção de “novo profissionalismo", que significa que um alto nível de sofisticação 

profissional pode levar precisamente àquilo que ele chama de “ampliação do papel militar”.  Os 

pontos de partida dessa nova doutrina são concepções convencionais do papel dos militares na 

defesa da nação. Esse papel pressupõe uma clara noção de “ameaça” e de “inimigo”, relacionada 

a um conceito geopoliticamente inspirado de integridade e segurança nacionais. Como Stepan 

demonstra para o caso do Brasil, a doutrina militar deslocou-se gradualmente da concepção 

convencional de um inimigo externo e de uma integridade nacional geograficamente definida 

para a percepção de um inimigo interno que ameaça a integridade sócio-política e ideológica 

(“moral”) da nação. 

 Ademais, um grau adequado de autonomia na estratégia em seu conjunto dos militares 

inspirou a noção do “quase-partido militar”. Os militares estariam organizados no interior da 

sociedade política em torno de um projeto eonômico e político claro, por eles concebido 

enquanto elaboravam uma estratégia para alcançar o poder de Estado com base em uma 

ideologia legitimadora (Andrade 1977). Rouquié (1989:271) afirma o seguinte, a esse respeito: 

“Os exércitos que regularizaram sua participação dessa maneira constituem forças políticas 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

genuínas, cujo funcionamento é afetado por sua natureza e seu objetivo manifesto”. Sua natureza 

significa hierarquia, comando autoritário e estratégias contra inimigos internos; seu objetivo 

manifesto é salvaguardar o Estado. 

 Essa abordagem, embora represente um passo importante que vai além das 

perspectivas culturalista ou estruturalista sobre o envolvimento político dos militares, corre o 

risco de ver os militares enquanto ator político de uma forma mais coesa ou monolítica do 

que, na maioria das vezes, eles são de fato. Contudo, a metáfora do “quase-partido” implicaria 

faccionalismo, fissuras e disputas internas. Esse faccionalismo tende a ser exacerbado quando 

os militares têm o controle do poder de Estado: algo está realmente em jogo, em disputa. É 

difícil, teoricamente, identificar com exatidão os mecanismos e as fraturas que dão origem às 

facções militares e definem a natureza específica de cada uma delas. Muito dependerá de 

situações que envolvem questões-chave, tais como a trajetória histórica da socialização 

política dos militares, a natureza dos conflitos ou crises que desencadearam a intervenção, o 

grau de “ser estado” (stateness), a relativa solidez ou fraqueza das instituições políticas, o 

arranjo de “amigos e inimigos” disponível aos militares etc.  É útil, nesse ponto, observar que 

o faccionalismo militar no interior dos exércitos políticos é sempre relativo, uma vez que 

integra-se num quadro geral dominante de unidade e coesão. No caso da América Latina, e do 

Brasil em particular, essa estrutura coesa consiste de três camadas: a meta-ideologia do 

nacionalismo e do patriotismo, a orientação ideológica compartilhada do “anticomunismo” e, 

especialmente importante, a compulsão da unidade institucional e da integridade hierárquica 

das forças armadas. Os mecanismos para as divisões e o dissenso no interior dos exércitos 

políticos devem ser avaliados nesse contexto. O faccionalismo, especialmente no caso do 

Brasil, tinha menos a ver com algum desacordo fundamental relacionado a essa estrutura 

coesa do que com divisões intra-institucionais, percepções diferenciadas do exercício do 

poder (especialmente no campo da repressão) e mesmo com posições variadas nas redes de 

afinidade e lealdade pessoais no interior da corporação militar, bem como entre os militares e 

atores “de fora”, como os políticos e os tecnocratas. 

 

O regime militar brasileiro e suas facções uniformizadas 

 

As raízes do regime militar de 1964-1985 podem ser encontradas no desenvolvimento gradual de 

uma instituição militar intervencionista, que teve início já em 1889. Ao longo de todo o século 

XX, os militares brasileiros desempenharam um papel ativo no cenário político nacional. As 

forças armadas transformaram-se num “quase-partido”, como foi sugerido na seção anterior. O 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

objetivo desse partido militar era influenciar ou tomar parte no governo em nome de um projeto 

de desenvolvimento e de “grandeza” nacionais. Após o advento da República, em 1889, 

viabilizada por um golpe militar, o Exército incumbiu-se da tarefa de modernizar a nação, indo 

muitas vezes contra as oligarquias regionais dominantes. Tendo o Exército comandado a 

derrubada do imperador Pedro II, os militares assumiram, com todas as suas implicações, o papel 

de poder moderador que até então fora exercido pelo imperador.  Esse papel confiava aos 

militares a tarefa de garantir a nação e sua ordem constitucional contra todas as ameaças, tanto 

externas quanto internas, e de intervir com esse objetivo, caso fosse necessário.  

 Depois de 1950, a orientação política dos militares adquiriu, gradualmente, uma nova 

dimensão. Imediatamente após a Segunda Guerra Mundial, as forças armadas pareciam ter 

aderido aos princípios democráticos liberais quando obrigaram Getúlio Vargas a deixar o poder, 

colocando um ponto final na ditadura do Estado Novo (1937-1945).  Porém, a fundação da 

Escola Superior de Guerra (ESG) em 1949 e o retorno de Vargas à presidência, dessa vez como 

um populista eleito em 1950, empurraram os militares lenta, mas firmemente, para uma 

orientação mais autoritária. Durante os anos 1950, o conceito de “segurança nacional” evoluiu 

para uma doutrina abrangente, destinada a guiar a estratégia política interna das forças armadas. 

Esse processo foi amplamente documentado (Alves 1985; Dreifuss 1981; Stepan 1971).  Para os 

propósitos de nossa discussão, é importante observar as suas consequências para o 

aprofundamento da orientação política dos militares. O elemento central era a fusão dos 

objetivos e estratégias militares e políticas em relação aos assuntos internos. A meta do 

desenvolvimento nacional e as tarefas envolvendo uma administração pública eficiente foram 

vistas como cruciais para a segurança nacional, dado que esta se encontrava necessariamente 

assentada na plena capacidade de mobilizar os recursos econômicos, políticos e “morais” da 

nação.  Ao mesmo tempo, considerava-se que esse interesse vital estava sendo ameaçado pela 

crescente radicalização de setores populistas e de esquerda. Portanto, a construção do conceito de 

“inimigo interno” tinha como alvo não apenas uma oposição armada aberta (ausente, em grande 

medida, antes de 1964), mas também qualquer um que se opusesse à modernização capitalista 

conservadora, à estabilidade do Estado e à integridade da sua corporificação – as forças armadas.  

 No final, essa orientação conduziu à intervenção militar de março de 1964, quando se 

chegou à conclusão de que o governo de João Goulart havia definitivamente caído nas mãosa dos 

radicais, à medida que o próprio governo atravessara as fronteiras da legalidade como definida 

pelos militares. De acordo com a Constituição de 1946, isso conferia às forças armadas o direito, 

se não a obrigação moral, de intervir. A expectativa era que um golpe, no estilo moderador 

“clássico”, abriria o caminho para a instalação de um governo civil antipopulista. Contudo, entre 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

1964 e 1967, a decisão dos generais resultou, finalmente, na instalação de uma dominação 

militar de longo prazo, que reformou o Estado de tal maneira que os objetivos tanto do 

desenvolvimento nacional quanto da eliminação dos inimigos internos podiam ser perseguidos 

(Alves 1985). 

 O aprofundamento do autoritarismo de 1968 em diante teve lugar após um curto período 

de relativa abertura política, endossado por Castello Branco, o primeiro presidente militar. 

Contudo, durante o ano de 1968, a resistência social e política contra o regime militar cresceu. 

Naquele ano, estudantes e operários aumentaram a escala das manifestações de protesto e das 

greves, enquanto os políticos oposicionistas tentavam organizar uma ampla aliança anti-

autoritária denominada Frente Ampla. Essa aliança uniu políticos de diferentes filiações, dos 

conservadores Carlos Lacerda e Magalhães Pinto aos ex-presidentes Juscelino Kubitschek e João 

Goulart e ao populista radical Leonel Brizola. A Frente Ampla inspirou uma postura mais 

afirmativa por parte do Congresso contra as arbitrariedades perpetradas pelos militares detentores 

do poder. O regime reagiu, perseguindo lideranças estudantis e operárias, suspendendo os 

direitos de políticos de oposição e proibindo as atividades da Frente Ampla. 

 Esses desafios ao regime militar levaram a um novo ciclo de militarização da política. No 

final de 1968, a construção de um sistema tutelar foi completada com a promulgação do quinto 

ato institucional (AI-5). Esse ato conferiu ao Executivo – aos militares, por conseguinte – 

poderes quase ilimitados para controlar o Congresso, suspender os direitos políticos e perseguir 

políticos suspeitos sem habeas corpus e sob lei militar. Esse último dispositivo foi detalhado 

mais tarde pela Lei de Segurança Nacional de 1969, que ampliou consideravelmente a definição 

das atividades consideradas crimes contra a segurança nacional.  Como resultado disso, uma 

estrutura elaborada e quase legal foi implementada, permitindo aos militares intensificar ações 

repressivas contra quaisquer inimigos internos identificados enquanto tais. De 1969 em diante, o 

regime militar entrou em sua fase mais violenta, sob a junta interina que substituiu Costa e Silva 

depois que este ficou doente e durante a presidência do general Emílio Médici (1969-1974). 

 A escolha de Ernesto Geisel como presidente para o período 1974-1979 representou uma 

nova mudança na estratégia política do regime militar. A política brasileira de 1974 em diante 

pode ser vista, na realidade, como uma prolongada transição para a democracia. Embora tenha 

sido iniciado e regulado pelos próprios militares, o processo terminou num período tumultuado, 

mas pacífico, de manifestações populares contra o domínio militar que contribuiu para a 

ascensão ao poder dos civis da Aliança Democrática em 1985. A base para esse sucesso foi a 

persistente adesão da oposição à agenda eleitoral, combinada com a crescente mobilização 

popular da sociedade civil, o que levou, depois de 1982, à construção de uma alternativa viável 
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ao regime militar. Visto que o militarismo brasileiro pós-1964 preservara, pelo menos 

nominalmente, algumas das instituições da democracia formal – a saber, eleições, partidos e 

corpos legislativos –, a transição não foi apenas liderada pelo regime, mas também, como 

salientou Lamounier (1989), motivada pelas eleições: o oposicionista MDB saíra vitorioso nos 

pleitos de 1974, 1976 e 1978. Ao mesmo tempo, organizações ligadas à oposição ganharam 

espaço na sociedade. Sindicatos, a Igreja, organizações legais (tais como a Ordem dos 

Advogados do Brasil - OAB), o movimento estudantil e outras organizações de base tornaram-se 

ativas na denúncia do regime militar, de seu autoritarismo e arbitrariedade, de seu legado de 

exclusão social, de suas violações dos direitos humanos. Esses chamados novos movimentos 

sociais e o novo sindicalismo, que emergiram durante a segunda metade da década de 1970, 

apoiaram o avanço político das forças anti-regime. E, nesse avanço, as eleições de 1982 (para o 

Congresso, governos e legislaturas estaduais) foram cruciais, uma vez que registraram conquistas 

eleitorais da oposição que viriam a ameaçar o controle do regime sobre o Colégio Eleitoral para a 

sucessão presidencial de 1985. O processo de mobilização social e política alcançou seu clímax 

durante as demonstrações de massa ocorridas em 1984, em prol da realização de eleições diretas 

para a presidência (Diretas Já). Esse movimento combinou-se, de forma efetiva, com a 

insatisfação popular com o mando militar e com a arbitrariedade política, bem como com a má 

situação econômica da época e com a maneira como ela era enfrentada. Enquanto um setor social 

após o outro iam se agrupando sob a bandeira da oposição (incluindo a classe média urbana e as 

elites empresariais), a escolha, em janeiro de 1985, do novo presidente pelo Colégio Eleitoral 

(integrado pelo Congresso e mais certo número de deputados estaduais) deixou claro o apoio da 

maioria ao candidato do PMDB, Tancredo Neves. Durante os meses que antecederam a eleição 

indireta, os partidos oposicionistas PMDB e PFL (uma cisão do PDS) formaram a Aliança 

Democrática (AD) para reforçar a candidatura de Tancredo e chegar a um entendimento com os 

militares.  

 A distinção entre moderados e a linha-dura detectada entre os militares brasileiros pode 

ser traçada desde o início do período do mando militar, i.e., durante os meses que se seguiram ao 

golpe de 31 de março de 19643. Na verdade, a formação da corrente moderada estava ligada às 

atividades da Escola Superior de Guerra (ESG), onde, após sua fundação em 1949, foram 

elaborados os princípios básicos da doutrina de “segurança e desenvolvimento”. Por esse motivo, 

os moderados também foram designados, com frequência, como “sorbonistas”, em referência ao 

                                                 
3  Ver especialmente Alves (1985); D’Araujo, Soares e Castro (1994a, 1994b, 1995); Stepan (1988); Velasco e 

Cruz e Martins (1983). Estes últimos distinguem, na realidade, quatro facções (moderados, a linha-dura, 
nacionalistas de direita e comandantes de tropa), mas as duas primeiras foram as mais destacadas  politicamente. 
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grupo de militares intelectuais formados na ESG. Eles foram igualmente chamados de 

“legalistas” ou “institucionalistas”, por atribuírem importância ao enquadramento legal e 

institucional da legitimidade e da credibilidade do mando militar. Embora isso não seja 

necessariamente a mesma coisa do que ser “pró-democrático”, o projeto dos “sorbonistas” 

acabou abrindo as portas para uma transição democrática gradual entre 1979 (a suspensão do AI-

5) e 1988 (a promulgação da atual Constituição democrática). Os moderados constituíram o 

núcleo do “quase-partido” militar. Eles desenvolveram a doutrina político-militar em seu 

conjunto e estavam inclinados a priorizar reflexões relacionadas à estabilização, no longo prazo, 

da política brasileira sob a orientação dos militares. No final das contas, alguma forma de 

legitimidade democrática tinha de ser estabelecida para esse objetivo ser alcançado. 

 Os linha-dura parecem dar menos atenção às nuances institucionais e legais e estavam 

particularmente voltados para o uso da força e da coerção no intuito de garantir o regime e 

neutralizar ou derrotar a oposição. Essa facção estava mais propensa a usar um discurso belicoso 

(Koonings 1999). Eles mantinham, geralmente, laços com a tropa (as forças militares de campo e 

as unidades de combate do Exército, Marinha e Aeronáutica), e, por conseguinte, incluíam, 

muitas vezes, os comandantes dos quatro Exércitos e das 11 Regiões Militares. A partir de1967, 

os linha-dura também contavam com um importante baluarte na chamada comunidade de 

informações4. A facção linha-dura surgiu mais ou menos logo após o golpe, com as primeiras 

campanhas para neutralizar os adversários da intervenção militar e para implementar  operações 

sistemáticas de limpeza política. Em um mês, os inquéritos policiais-militares (IPM) tiveram 

início para levar a cabo essas operações. Num momento posterior, sobretudo depois de 1967, os 

linha-dura podiam ser localizados primordialmente entre os oficiais ligados à comunidade de 

inteligência e entre os comandantes de tropa e os oficiais de segundo escalão envolvidos nas 

operações de contra-insurgência promovidas pelos esquadrões do DOI, especialmente em São 

Paulo (onde o II Exército estava sediado). Os linha-dura demonstravam intransigência com 

relação à ameaça do comunismo e ao inimigo interno. Eles tendiam a apoiar abertamente o 

autoritarismo, exibindo um matiz nacionalista conservador, e a dar carta-branca para as 

                                                 
4  A complexa e cada vez mais autônoma comunidade de inteligência era formada pelo Serviço Nacional de 

Informações (SNI), ligado diretamente à Presidência, os serviços de inteligência específicos do Exército, 
Marinha e Aeronáutica (CIE, Cenimar  e CISA, respectivamente), e as unidades operacionais mistas DOI-
CODI, ativamente envolvidas na contra-insurgência. O CIE (Centro de Informações do Exército) foi um 
órgão particularmente influente, encontrando-se sob as ordens diretas do ministro do Exército e de 
importância central na “luta anti-subversiva”. Ver Alves (1985); Arquidiocese de São Paulo (2000); D'Araujo, 
Soares e Castro (1994b); Stepan (1988). 
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operações de contra-insurgência. Sua lógica chegava perto de uma estreita subordinação da 

política às táticas e aos procedimentos militares. 

 De certo modo, essas duas facções constituím dois pólos de atração presentes ao longo de 

todo o período de dominação militar. Embora um ou outro tenham gozado de predomínio 

relativo durante os diferentes estágios da ditadura, nenhum dos dois pôde ser ignorado em 

qualquer das conjunturas registradas entre 1964 e 1985. O problema permanente que o regime 

enfrentou internamente durante os sucessivos governos militares foi como reconciliar essas duas 

facções, uma vez que qualquer falha nessa direção poderia ter colocado em risco a estabilidade 

do regime ou a unidade e a integridade das forças armadas, ou mesmo ambas. 

 

A Revolução de 1964: “sorbonistas” contra a linha-dura 

 

Os militares chegaram ao poder em março de 1964, à frente de uma ampla coalizão golpista, que 

incluía políticos antipopulistas de direita, da UDN, interesses empresariais diversos, tecnocratas e 

lobistas  (Dreifuss 1981). Essa coalizão contava com considerável apoio das classes médias 

urbanas que temiam os desdobramentos de uma reforma social duvidosa e a radicalização 

política resultante das táticas empregadas pelo presidente João Goulart. Pode-se pensar também 

que a ameaça colocada pela crescente influência dos “comunistas radicais” à própria integridade 

das forças armadas enquanto corporação foi o fator decisivo para desencadear o golpe militar. 

Embora algumas vezes sejam feitas referências à natureza centralizada e premeditada da 

intervenção, muitos observadores militares da época eram de opinião de que o golpe poderia ter 

sido evitado se o governo Goulart tivesse procurado parecer “menos visivelmente esquerdista” e 

garantir os princípios da unidade e da disciplina militar. O general Moraes Rego, que acabara de 

ser promovido a coronel por ocasião do golpe, afirmou que um dos momentos decisivos foi a 

participação do presidente Goulart na demonstração de massa em prol das reformas de base, 

ocorrida em março de 1964, no Rio de Janeiro, em frente à estação ferroviária da Central do 

Brasil: 

 

Eu estava a uma centena de metros do palco onde Jango [João Goulart] estava, ali, em 
frente da Central. Se ele não tivesse aparecido (...). Uma declaração anticomunista feita 
por Jango, uma chamada em favor da disciplina, contra a subversão e a falta de 
disciplina que já estava presente dentro das forças armadas, o teriam mantido no cargo 
por mais tempo5. 

 

                                                 
5  General Moraes Rego in D'Araujo et al. (1994a: 40). 
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Outros, porém, estavam inclinados a colocar a percepção da ameaça numa perspectiva mais 

ampla, sem deixar, porém, de mencionar a questão da integridade da corporação militar. O 

general Ivan de Sousa Mendes, que viria a ser o chefe do Serviço Nacional de Informações (SNI) 

no governo do civil José Sarney em 1985, relembra: 

 

...não se tratava apenas da hierarquia militar, não.  Era a própria hierarquia republicana 
que estava em jogo. O respeito pelas autoridades constituídas. Tudo que tinha sido 
colocado de cabeça para baixo6. 

 

Para muitos oficiais militares, o medo da ameaça do comunismo não era inspirado 

primordialmente pela posição ideológica conservadora, prevalecente no interior das forças 

armadas, mas sim pela noção de que a radicalização comunista colocaria a integridade das forças 

armadas – e, por conseguinte, da nação – em perigo. A memória do papel dos militares 

comunistas no levante de 1935 da comunista Aliança Nacional Libertadora (ALN) alimentava 

esses temores. Por sua vez, muitos civis, ligados à antipopulista UDN e à comunidade 

empresarial, reivindicavam a intervenção. Sua expectativa era que um golpe “clássico” 

moderador, ou tipo veto, abriria o caminho para a instalação de um governo civil antipopulista.  

 Um primeiro choque entre as facções – um confronto entre os “militares revolucionários” 

e os militares leais ao governo de João Goulart – passível de ocorrer em uma conjuntura de 

golpe, de fato não aconteceu. A adesão do general Amaury Kruel, comandante do II Exército, ao 

golpe foi fundamental. Kruel era amigo pessoal de Goulart e considerado parte do seu 

“dispositivo militar” (base de apoio ao governo entre os militares).  O “dispositivo militar” foi 

efetivamente desmantelado (Gaspari 2002a: 87 e seguintes; Neto 2004: 245 e seguintes). 

 Duas semanas depois da tomada do poder pelos militares, um Congresso “saneado” 

elegeu o marechal Castello Branco para ocupar a presidência declarada “vaga”, para dar 

continuidade e completar o mandato originalmente conquistado por Jânio Quadros nas eleições 

de 1960. Castello era o líder do grupo de oficiais ligados à ESG e, por conseguinte, um destacado 

“sorbonista”. Por ocasião do golpe, ele não era apenas um dos mais antigos generais quatro-

estrelas (general-de-exército) – comandante do Estado-Maior do Exército (EME) –, como 

também um dos mais ativos articuladores entre os militares, os políticos anti-Goulart e setores da 

elite (empresários). Sua indicação para a presidência pode ser vista como uma confirmação da 

noção de que o golpe era o resultado de uma estratégia do “quase-partido” militar e de seus 

aliados. As metas seriam então restaurar a ordem, relegitimar o sistema político e colocar em 

                                                 
6  General Ivan de Souza Mendes in D'Araujo et al. (1994a: 143). 
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movimento um processo revitalizado de desenvolvimento econômico nacional. Castello recebeu 

sólido apoio dos políticos anti-Goulart. Em outras palavras, os moderados pareciam ter adquirido 

o papel dominante no novo regime. Isso foi confirmado pela inclusão de dois outros 

proeminentes “sorbonistas” no governo de Castello: o general Ernesto Geisel, chefe do Gabinete 

Militar de Castello, e o general Golbery do Couto e Silva, criador e primeiro comandante do 

SNI. Na realidade, Castello sempre afirmou que valorizava a legitimidade conferida à sua 

presidência, obedecendo e “respeitando” as instituições políticas da ordem constitucional 

existente, tanto quanto possível (depois de ter justificado a intervenção com o Ato Institucional 

nº 1). As regras do jogo incluíam, naquela conjuntura, as eleições para os governos estaduais em 

1965 e para o Congresso e para a presidência em 1966. Em 11 de abril de 1964, Castello, 

apresentado pelos militares ao Congresso expurgado para ser ratificado como presidente, recebeu 

361 votos, o que significava, na prática, uma esmagadora maioria. Alguns dias depois, ele jurou 

defender e honrar a Constituição: “Meu governo será o das leis, o das tradições e princípios 

morais e políticos, que refletem a alma brasileira”7. 

 Todavia, desde o começo, Castello teve de levar em conta as posições da linha-dura. Essa 

facção entrou em cena diretamente após o golpe. Eles tentaram assumir o controle da 

“Revolução”, começando imediatamente a implementar os expurgos políticos. Sua figura de 

maior destaque veio a ser o general “de quatro-estrelas” Arthur da Costa e Silva, designado 

ministro do Exército sob a presidência de Castello. Costa e Silva, ex-comandante do II e do IV 

Exércitos, fora colocado de lado por Goulart. Durante os eventos de 31de março-1º de abril de 

1964, ele rapidamente aproveitou a oportunidade para se autoproclamar comandante de todo o 

Exército e mesmo da Revolução enquanto tal (Gaspari 2002a: 109-120), baseado na alegação de 

que era o mais antigo membro do Alto Comando Militar presente no Rio de Janeiro naquele 

momento. Embora Costa e Silva não tenha conseguido impedir que Castello se tornasse o 

primeiro presidente militar do regime, atuou no sentido de se impor como ministro da Guerra 

(mais tarde, esse poderoso ministério passou a se chamar Ministério do Exército). Nessa posição, 

passou à condição de principal mediador do “sentimento revolucionário” dos militares. Sua 

posição era a de que os próprios militares intervencionistas deveriam ser a fonte de legitimidade 

do regime, e não as instituições e as práticas que existiam antes do golpe. 

 Depois das eleições de 1965, nas quais os partidos oposicionistas Partido Social 

Democrático (PSD) e Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) foram bem sucedidos, a pressão da 

linha-dura cresceu, levando à promulgação do Ato Institucional n. 2 (AI-2), que incluiu a 

                                                 
7  Citado in Neto 2004: 269.  
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suspensão das eleições diretas para a presidência e a extinção dos partidos políticos então 

existentes. De 1966 em diante, a facção linha-dura ganhou gradualmente espaço. Isso ficou 

evidente com a indicação, no interior das forças armadas, do general Costa e Silva como 

candidato presidencial, contra a vontade dos moderados. De fato, Castello e Geisel envidaram 

esforços para conter a ascendência de Costa e Silva no interior do regime ou mesmo afastá-lo, 

mas sem resultados8. E embora Costa e Silva inicialmente parecesse permitir uma certa 

liberalização do regime, as crescentes manifestações da oposição  social e política (especialmente 

após o começo de 1968) fortaleceram a posição dos militares linha-dura para colocar a ordem 

legal de lado e criar condições para uma manobra autoritária. Isso veio com o AI-5, em 13 de 

dezembro de 1968. 

 

Fechamento e repressão (1967-1974) 

 

Após a promulgação do AI-5, os eventos se sucederam rapidamente, numa atmosfera de tensão e 

crise crescentes. Um ingrediente era a intensificação das violentas ações oposicionistas contra o 

regime (tais como o sequestro do embaixador norte-americano); outro foi a repentina doença de 

Costa e Silva em agosto de 1969.  Enquanto uma junta formada pelos três ministros militares 

assumia o poder ─ impedindo que o vice-presidente civil Pedro Aleixo, que anteriormente se 

recusara a assinar o AI-5, assumisse a presidência, conforme previa a Constituição –, a 

corporação militar iniciou um curioso processo eleitoral interno a fim de escolher um novo 

presidente militar. Essa disputa entre 113 generais de três e quatro estrelas do Alto Comando foi 

dominada pela linha-dura e resultou na candidatura do general Emílio Médici, cuja ratificação 

por um Congresso “amordaçado e atado” era algo líquido e certo9. 

 O governo Médici representou a consolidação da predominância da linha-dura no interior 

do regime. De 1969 a 1974, a prioridade política dos militares foi esmagar a ameaça da 

subversão comunista. Ao mesmo tempo, a supervisão da economia foi inteiramente confiada a 

um grupo de ambiciosos tecnocratas civis, liderados pelo ministro da Fazenda, Antônio Delfim 

Neto. A lógica da guerra começou a dominar a agenda política, enquanto o partido de oposição, 

o MDB, passou a considerar a decisão de autodissolver-se em face do fechamento efetivo da 

arena política pelo regime. Concomitantemente, foram lançadas as bases para a crescente 

                                                 
8  Costa e Silva foi “eleito” pelo Congresso em outubro de 1966 com os votos da recém-criada Aliança 

Renovadora Nacional (Arena). O partido da oposição consentida, o Movimento Democrático Brasileiro 
(MDB), absteve-se. 

9  Ver IstoÉ n º 1219, 10-2-1993 (“A guerra dos generais”, de Maurício Dias); Gaspari 2002b: 105-125. 
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influência dos órgãos de inteligência e contra-insurgência do regime, que viriam a constituir um 

esteio duradouro do poder da linha-dura durante o estágio seguinte da liberalização. 

 Já em 1967, as três forças armadas começaram a estimular a capacidade de seus serviços 

de inteligência independentes, complementares ao SNI. O mais importante era o Centro de 

Informações do Exército - CIE. Esse novo órgão foi autorizado a operar separadamente tanto do 

SNI quanto das seções convencionais “E2” das unidades do Exército regular, reportando-se 

diretamente ao gabinete do ministro do Exército. Dois anos mais tarde, em 1969, foi construído 

um dispositivo operacional anti-subversivo (sob supervisão dos comandantes regionais do 

Exército e do CIE), primeiro em São Paulo, onde a Operação Bandeirantes (OBAN) assumiu a 

luta contra a oposição (armada) da polícia estadual regular e das forças do Exército. A OBAN 

situava-se diretamente sob o comando militar do II Exército, recebia recursos da comunidade 

empresarial paulista e foi autorizada a executar operações sigilosas, incluindo prisões e 

interrogatórios de suspeitos de atividades subversivas. Em 1970, o aparato de contra-insurgência 

foi consolidado mediante a formação dos chamados Destacamentos de Operações de 

Informações - DOI. Essas unidades eram autônomas e incluíam pessoal de todas as forças 

armadas, as forças policiais, Corpo de Bombeiros etc. A supervisão operacional era exercida 

pelas Coordenações de Operações de Defesa Interna (CODIs), a fim de contornar a hierarquia e 

os entraves de comunicação entre os diferentes ramos do aparelho de segurança. O comando 

formal do sistema DOI-CODI estava nas mãos dos comandantes regionais do Exército. 

 O tamanho e a força do aparelho de segurança não mantinham nenhuma relação real com 

o limitado significado da oposição armada. A oposição armada no Brasil nunca alcançou, nem 

mesmo remotamente, a escala de suas congêneres do Cone Sul (especialmente os Tupamaros, no 

Uruguai, e os Montoneros, na Argentina), para não falar nos exércitos oposicionistas, ativos na 

América Central nos anos 1970 e 1980. A oposição armada brasileira era pequena, fragmentada 

e de curta duração. Ao todo, provavelmente não mais de algumas centenas de homens e 

mulheres estiveram envolvidos em várias tentativas para organizar a resistência armada contra o 

regime militar. Ela estava fadada ao fracasso desde o começo, não apenas devido à superioridade 

militar do Exército brasileiro, mas também devido à falta de unidade e de clareza no interior da 

própria oposição radical (Alves 1985; Arquidiocese de São Paulo 2000; Mir 1994). 

 As diversas tentativas de organização da luta armada contra os militares foram uma 

reação ao fortalecimento da repressão depois de 1968. Por sua vez, essas atividades armadas 

levaram a uma posterior expansão do aparato de segurança dirigido contra o “inimigo interno”.  

Especialmente após a criação das unidades da OBAN e do DOI, as operações sigilosas, 

detenções e tortura nos centros de interrogação clandestinos tornaram-se uma prática rotineira. A 
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despeito da escala relativamente limitada da oposição armada, a violência da contra-insurgência 

foi pesada e muitas vezes brutal. Embora a tortura institucional ocorresse amplamente, ao mesmo 

tempo os comandantes de nível hierárquico superior podiam jurar sua ignorância e, em alguns 

casos, sua rejeição formal a esses métodos coercitivos. Os militares estravam convencidos de que 

se enfrentava uma séria ameaça à segurança interna, colocada por um inimigo invisível, que 

merecia qualquer tipo de retaliação. Essa noção permaneceu incontestada entre os oficiais 

brasileiros até o presente. Em 1992, por exemplo, o general Leônidas Pires Gonçalves, 

comandante operacional durante a década de 1970 e mais tarde ministro do Exército no governo 

Sarney (1985-1990), observou: 

 

... acho que o trabalho do DOI-CODI foi muito bom. E se hoje ele é tão mal falado, 
devemos isso ainda aos inimigos que estão na mídia, porque 95% das ações do DOI-
CODI foram em defesa desse país. (...) Aquilo era luta. Aquilo era guerra10. 

 

O próprio Médici, em uma rara entrevista à revista Veja em 1984, afirmou que ele fora forçado a 

empregar o Exército em operações de contra-insurgência, porque a polícia não estava  à altura da 

tarefa. Ele lembrou ter dito ao seu ministro do Exército, general Orlando Geisel (irmão de 

Ernesto Geisel): 

 

Mas somente nossos homens morrem? Então, quando você invade um “aparelho” [um 
esconderijo da guerrilha urbana], você tem de ir atirando com as metralhadoras. Nós 
estamos numa guerra, e não podemos sacrificar nossos homens.  Mesmo hoje 
[dirigindo-se ao entrevistador] não há nenhuma dúvida de que era uma guerra, depois 
da qual foi possível devolver a paz ao Brasil. Eu livrei esse país do terrorismo. Se não 
tivéssemos aceitado que se tratava de uma guerra, se não tivéssemos agido 
drasticamente, teríamos terrorismo até hoje11. 
 

Além disso, não somente os responsáveis (conhecidos) pelas ações da oposição armada estavam 

na mira; a repressão foi desencadeada contra um amplo espectro de organizações políticas e 

sociais e indivíduos que foram considerados ameaças à segurança nacional. Com efeito, as 

consequências da repressão no Brasil em termos da geração de um clima geral de arbitrariedade 

e medo foram muito além do tamanho real da oposição armada ou do quantum de violência 

necessária para reprimi-la. Ao mesmo tempo, muitos brasileiros ou não tinham consciência do 

terrorismo de Estado ou prefereriam fingir que não sabiam de nada. Os anos das operações mais 

brutais do regime coincidiram com o chamado “milagre” econômico (1969-1973); o apoio, 

especialmente entre a classe média, era substancial para o governo Médici. Além disso, os 
                                                 
10  General Leônidas Pires Gonçalves in D'Araujo et al. (1994b:254). 
11  Entrevista concedida a A.C. Scartezini, Veja nº 819, 16 de maio de 1984, p. 15. 
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oficiais situados no topo da hierarquia militar sempre negaram que estivessem sido empregadas 

doses “extraordinárias” de violência e que ocorressem violações sistemáticas dos direitos 

humanos.  Os excessos ou foram negados ou justificados com referência à “guerra”, ou no 

melhor dos casos, vistos como ações lamentáveis praticadas por pessoal militar de baixa patente. 

 Deve-se destacar que, no curso desse processo, os órgãos de segurança tornaram-se cada 

vez mais autônomos e arbitrários, vindo a representar uma fonte de instabilidade (Gaspari 

2004:105).  Conforme Stepan observa (1988:28), o ritmo da repressão foi até mesmo 

intensificado depois de 1974, quando os próprios militares proclamaram a vitória final sobre a 

oposição armada rural e urbana. Assim, a despeito da escala relativamente pequena do confronto 

armado direto entre os militares e seus oponentes, a intensa polarização política do final dos anos 

1960 e início da década seguinte levou ao subsequente fortalecimento da linha-dura no interior 

do regime. Seus integrantes usavam a estratégia anti-subversiva para legitimar o fechamento do 

sistema político e o desrespeito aos direitos humanos e civis, referindo-se ao “estado de guerra” 

que o Brasil estava atravessando naquele período. Isso também contribuiu para a evolução das 

forças de segurança em direção àquilo que Stepan chamou de “o aparelho repressivo 

relativamente autônomo do Exército” (1988:28). Essa questão constituiu um fator importante nos 

problemas enfrentados pela transição gradual para a democracia promovida pelo regime depois 

de 1974.   

 

 

O retorno dos moderados e a transição democrática 

 

À primeira vista, parece estranho que Médici tenha apoiado Ernesto Geisel para sucedê-lo em 

1974 desde o início do seu próprio mandato (1969-1974). Era de se esperar que a facção linha-

dura tentasse perpetuar sua influência no regime depois que o mandato de Médici expirasse. O 

próprio Medici era incontestável no interior do regime, devido ao boom da economia, à derrota 

da oposição armada e aos níveis satisfatórios de apoio popular ao seu governo. Muitos chegaram 

mesmo a tentar convencê-lo a aceitar a prorrogação do seu mandato (que Médici recusou), 

apenas para impedir a candidatura do exuberante, mas inconsistente, general linha-dura Affonso 

de Albuquerque Lima (Gaspari 2003: 186-190). Não era segredo para ninguém que Geisel na 

presidência significaria o retorno político de Golbery do Couto e Silva, uma figura vista com 

profunda desconfiança pela linha-dura.  Porém, fatores mais fundamentais tornam o retorno dos 

moderados mais fáceis de entender. Em primeiro lugar, a esquerda armada revolucionária fora 

efetivamente esmagada, de modo que uma face mais suave, mais moderada, para o regime 
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parecia preferível ou pelo menos possível. A isso pode ser acrescentada a crescente percepção de 

que um terror de Estado, descontrolado e aleatório, estava se tornando um problema. Em 

segundo lugar, havia a previsão de que os anos do boom do “milagre” econômico estavam 

próximos do fim; condições econômicas menos propícias requereriam um regime mais 

sintonizado com a base de apoio civil e também mais merecedor de crédito na arena 

internacional. Em terceiro lugar, o avanço da oposição legal (o MDB) tornava a legitimidade 

institucional do regime mais importante. Pela primeira vez desde 1964, um político civil da 

oposição, Ulysses Guimarães, decidia concorrer contra o candidato do regime, a despeito do fato 

de que as eleições para o Congresso realizadas em 1970 haviam dado à Arena uma sólida 

maioria contra o reduzido MDB. Por essa razão, Guimarães apresentava-se como o 

“anticandidato”, consciente de não ter nenhuma chance no processo eleitoral. 

 Ao nível das manobras políticas, a presença em postos-chave no governo Médici do 

irmão de Geisel, general Orlando Geisel (ministro do Exército), e do seu “confidente” general 

João Figueiredo (chefe do Gabinete Militar) era de crucial importância. Esses dois generais 

foram essenciais para esvaziar a oposição ou alternativos à candidatura de Ernesto Geisel, ou que 

surgissem alternativas das fileiras da linha-dura. Mas, no fim das contas, a decisão de Médici 

como “primeiro eleitor”, no estilo do dedazo dos presidentes mexicanos do Partido 

Revolucionário Institucional, pareceu decisiva. Gaspari (2003: 215-216) refere-se a uma 

conversa que Médici teria tido com o próprio Geisel, em março de 1972: 

 

Eu não fui buscar um general da ativa. O fato de não ter ido buscar um general da ativa 
demonstra que o país está bem e está evoluindo (…) Você que, por um lado, é general, 
já está fora há algum tempo. Na administração, na empresa. Não é isso? É um sujeito 
que também é um empresário. Isso mostra uma evolução, uma transição12. 

 

Com a eleição de Geisel em janeiro de 1974, os moderados estavam de volta ao poder, 

preparando o palco para uma gradual, mas ao mesmo tempo, relutante abertura do processo 

político. 

 A prolongada transição (Smith 1987) pode ser subdividida em duas fases distintas, 

coincidindo com as presidências dos generais Ernesto Geisel e João Figueiredo. Por um lado, 

seus governos significaram o retorno da facção moderada a uma posição de liderança.  Isso 

queria dizer que o problema da repressão era substituído pelo problema da legitimação 

institucional do regime. Ernesto Geisel foi sempre um destacado general dentro do grupo 

sorbonista; além do mais, na condição de presidente da empresa estatal de petróleo, a Petrobrás, 

                                                 
12  Citado do Diário de Heitor Ferreira, 26 de março de 1972, por Gaspari (2003: 215-216). 
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tornara-se um tecnocrata bem sucedido. Com Geisel, o general Golbery retornou ao poder, na 

condição de chefe da Casa Civil, ele, que era o arquétipo do intelectual militar e formulador da 

estratégia de liberalização conhecida como “distensão”. Figueiredo provaria ser uma figura mais 

ambivalente: embora posasse como institucionalista, criado na tradição da ESG, foi também 

chefe da Casa Militar sob Médici e chefe do SNI no governo Geisel.  

 Por outro lado, Geisel e Figueiredo tiveram de lidar com pressões quase constantes da 

linha-dura contra o objetivo e o ritmo do processo de democratização. Esses militares estavam 

presentes dentro do governo, como, por exemplo, o ministro do Exército, general Silvio Frota, no 

governo Geisel, e os generais Walter Pires, ministro do Exército, e Octávio Medeiros, chefe do 

SNI, no governo Figueiredo. No entanto, as bases de sustentação da linha-dura devem ser 

encontradas nos labirintos do aparelho de segurança. As considerações anti-transição desses 

setores foram moldadas por dois elementos: a continuação da percepção da ameaça colocada por 

opositores radicais do regime (que acabavam sendo qualquer um que não aderisse à posição 

autoritária linha-dura), e o medo do revanchismo quando a oposição civil ao regime assumisse o 

poder, especialmente com relação às violações dos direitos humanos cometidas durante as 

operações de contra-insurgência. Além disso, certo “gosto pelo poder” tinha se desenvolvido no 

interior dessa facção durante os anos da repressão13. 

 O peso continuado da linha-dura influenciou de forma marcante o ritmo da transição 

arriscada pelo regime. Geisel e Golbery enfatizavam a necessidade de um retorno à legitimidade 

institucional e de se conter a perigosa autonomia do aparelho de segurança. Ao mesmo tempo, 

eles se recusavam a abolir as peças legais dos anos de repressão, tais como o AI-5, a Lei de 

Segurança Nacional e as emendas constitucionais autoritárias passadas pela Junta Militar em 

1969 durante a doença de Costa e Silva. Geisel limitou-se a desativar temporariamente esses 

dispositivos, de modo a poder reutilizá-los em momentos de crises – ou seja, um avanço político 

considerado indevido, feito pela oposição, ou uma agitação “irresponsável” por organizações e 

líderes populares (Velasco e Cruz e Martins 1983:45-6). Retrospectivamente, Geisel comentou 

essa estratégia nos seguintes termos: 

 

Era minha ideia, realmente, evitar o uso do AI-5 sempre que possível. Mas então veio a 
falta de compreensão da oposição. Eu demonstrei, em discursos e atos públicos ... que 
queria normalizar a situação do país, terminar com a censura à imprensa etc. Eles 
pensaram que isso era fraqueza e decidiram se lançar ao ataque.  Com isso, me 
obrigaram a reagir. Se eu não tivesse reagido, meu poder teria sido evidentemente 
enfraquecido e então uma série de projetos que eu queria implementar, inclusive a 
abertura, talvez tivesse sido impossível14. 

                                                 
13  Agradeço a Celso Castro por essa observação. 
14  General Ernesto Geisel in D’Araujo e Castro (1997: 389-90). 
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Geisel, assim como Figueiredo, tinha de equilibrar punições e incentivos: as salvaguardas 

autoritárias só poderiam ser usadas se, ao mesmo tempo, fosse realizado um avanço claro, mas 

controlado, na frente da transição. Geisel aderiu, portanto, à noção de uma “democracia forte”, 

que significava um retorno limitado às liberdades civis, garantindo alguma influência política aos 

partidos e à sociedade civil. Esperava-se, contudo, que os militares atuassem como guardiães da 

ordem e da estabilidade, tendo um virtual direito de veto no interior do sistema político. Do 

ponto de vista da facção militar moderada, o processo de distensão enfrentava perigos de dois 

lados: de uma parte, a possibilidade de que a oposição política civil tentasse usar o espaço aberto 

pelo regime para acelerar a transição democrática e ir além dos limites da “democracia forte”; de 

outra, a provável resistência a ser levantada pela linha-dura dentro do regime, principalmente 

aqueles ligados ao complexo de segurança. Geisel expressou essse dilema no estilo conciso, 

característico do discurso militar: “Eu tinha de lutar em duas frentes: contra os comunistas e 

contra os que lutavam contra os comunistas”15. 

 A estratégia da transição de Geisel significava permitir uma maior representação de 

interesses dentro da arena política devido aos problemas econômicos e sociais cada vez mais 

complexos, acentuando, portanto, a legitimidade de longo prazo do governo militar, enquanto 

controlava os lados mais obscuros da situação autoritária (Stepan 1988). Sob Geisel, esse 

progresso pode ser identificado na ampliação do espaço para a política eleitoral, numa adesão 

oficial cada vez maior às liberdades civis, em alguns avanços no sentido de serem tomadas 

medidas disciplinares contra os oficiais responsáveis por violações dos direitos humanos e na 

determinação em bloquear o caminho para o poder da linha-dura através da autoproclamada 

candidatura presidencial do ministro do Exército Sílvio Frota (que, posteriormente, foi demitido 

por Geisel, fato sem precedentes durante o regime militar). No apagar das luzes do seu governo, 

com a transmissão do poder para Figueiredo assegurada, Geisel finalmente sentiu-se seguro para 

abolir o AI-5 e para negociar uma lei da anistia com a oposição.  

 Sob Figueiredo, um compromisso formal para restabelecer completamente a democracia 

foi adotado pelo regime, as liberdades civis foram em geral restauradas, a política partidária foi 

mais liberalizada e o alcance das eleições foi ampliado, levando a importantes avanços da parte 

da oposição nas eleições de 1982. Porém, os dois presidentes opunham-se firmemente a que a 

oposição fizesse uma bem sucedida investida para o poder governamental, para não falar no 

restabelecimento do ponto central das eleições diretas para a presidência – o voto popular. A 

                                                 
15  General Ernesto Geisel, in D’Araujo e Castro (1997: 369). 
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relutância geral, mesmo entre os militares moderados, em abandonar o conceito de uma 

democracia limitada ou “forte” está presente em uma observação feita pelo general Golbery em 

1984. Muito embora, como um verdadeiro “sorbonista”, fosse contra a mudança nas regras do 

jogo da sucessão presidencial de 1985 que estava escapando do controle do regime, como 

resultado dos avanços da oposição nas eleições de 1982, das dissidências no interior do partido 

governista e das pressões da mobilização popular em favor do restabelecimento das eleições 

diretas para a presidência, ele observou: 

 

É claro que as pessoas querem as eleições diretas. Votar é um desejo forte da sociedade, 
e por muitas razões: tradição, a vontade natural de participar e mesmo a atração da festa 
cívica, juntamente com outros interesses, alguns deles difíceis de confessar. As eleições 
diretas oferecem vantagens, mas também muitas desvantagens e riscos. () Os riscos 
principais encontram-se na demagogia falsa, no oportunismo impulsivo, no carisma 
irresponsável e na exploração da boa fé e da ingenuidade das pessoas16. 

 

Esse tipo de declaração ilustra bem o pensamento político dos militares moderados às vésperas 

da redemocratização. Podemos observer certa sensibilidade para a questão da soberania popular, 

mas também o medo em relação à quebra da ordem se pessoas irresponsáveis ou oportunistas 

abusassem da liberdade política. Implicitamente, a condução militar e as regras controladas do 

jogo não podiam ser negligenciadas.  

Contudo, nem todos os militares recorreram à sutileza durante os últimos momentos da 

ditadura militar. Durante a votação, em abril de 1984, de uma emenda constitucional apresentada 

por um representante da oposição, Dante de Oliveira, que visava restabelecer as eleições diretas 

para a Presidência, os militares sitiaram a capital federal, Brasília. Eles temiam que as 

demonstrações anunciadas pudessem perturbar o clima propício para a votação, isto é, pudessem 

colocar os congressistas do partido governista sob pressão para votar a favor da emenda. O 

impulsivo general linha-dura Newton Cruz, à frente do Comando Militar do Planalto, colocou 

tanques nas ruas e, montado em seu cavalo branco, percorreu as avenidas de Brasília batendo nos 

capôs dos carros que tomaram as ruas em grande número para dar apoio, sob a forma de um 

buzinaço, à emenda e contra a arrogante demonstração de força dos militares. De forma mais 

sigilosa, o pessoal militar ligado à linha-dura fez uma última e desesperada tentativa para impedir 

a iminente vitória de Tancredo Neves, o candidato oposicionista nas eleições presidenciais 

indiretas de janeiro de 1985.  Os generais atuantes no interior do governo, sobretudo Pires e 

Medeiros, sustentaram a ideia de uma nova intervenção militar, “uma virada de mesa”, 

justificada pela “crise” causada pelo fracasso do regime em controlar a sucessão. Parte da 

                                                 
16  General Golbery do Couto e Silva a Elio Gaspari, Veja nº 819, 5 de maio de 1984, p. 9. 
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manobra consistia em difundir informações falsas sobre as ligações entre Tancredo e o Partido 

Comunista Brasileiro17. A astúcia política de Tancredo e seus aliados políticos para neutralizar a 

crise, associada à resistência ao almejado golpe movida pelas forças legalistas nos escalões 

superiores das forças armadas, evitaram que o golpe realmente acontecesse em setembro de 

1984. 

 

Conclusão 

 

O principal objetivo da discussão precedente sobre o papel dos militares como ator político no 

caso brasileiro é desenvolver uma perspectiva mais diversificada sobre a questão dos chamados 

exércitos políticos. O envolvimento dos militares na política nacional é moldado por estratégias e 

interesses políticos promovidos de dentro das forças armadas. Eu salientei os elementos que 

constituem o ator político militar: a identificação com a nação e o Estado, a noção de que as 

forças armadas respondem pela missão histórica de garantir a ordem interna nas sociedades 

latino-americanas, de modo que o envolvimento na política, particularmente na tomada do poder 

de Estado pela força representa uma parte integrante e legítima da missão auto-atribuída dos 

militares, não raramente para defender a democracia contra ela mesma. Todavia, essa abordagem 

– recorrendo ao conceito dos militares como um “quase-partido” ─ corre o risco de supor uma 

unidade excessiva de objetivo estratégico de longo prazo entre os militares; ela também 

pressupõe uma homogeneidade básica dos militares como ator político. 

 As lições que eu procurei tirar do caso brasileiro contribuíram para corrigir essa possível 

predisposição. A formulação e a implementação de um projeto político militar bem definido 

provavelmente não representaram a força impulsora inicial por detrás do golpe de 1964. Ao 

invés disso, considerações mais estritamente corporativas – relacionadas à integridade e à 

hierarquia no interior das forças armadas – parecem ter provocado o golpe e instalado o regime. 

Uma vez os militares no poder, pode ter surgido um projeto claro, com base na tentativa e erro, 

de um ponto de vista ex post. Muito da dinâmica da ditadura resultou do faccionalismo intra-

militar, no qual os moderados tenderam a dar prioridade à institucionalização e à legitimação, ao 

passo que os integrantes da linha-dura tenderam a defender uma marca mais repressiva do 

envolvimento político militar, devido à ameaça que percebiam à segurança interna. Houve, no 

interior do regime brasileiro, uma constante tensão entre os dois pólos, mas, ao mesmo tempo, 

                                                 
17  Ver relatos in Veja nº 895, 3 de outubro de 1985; IstoÉ/Senhor nº 1162, 8 de janeiro de 1992; ver também o 

depoimento do general Leonidas Pires Gonçalves in D'Araujo et al. (1995). 
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um tornou-se refém do outro, uma vez que nenhuma das duas facções ousou encenar uma 

ruptura, por medo de destruir a unidade final da corporação militar. Quando a oposição estava 

institucionalmente fraca e recorreu à rebelião armada, isso representou o prevalecimento da 

linha-dura e a canonização da lógica do terror de Estado. Depois da recomposição da sociedade 

civil e da ressurreição da oposição política, a facção moderada recuperou proeminência e 

estabeleceu novas formas de articulação com a oposição política civil durante a transição 

democrática. Essa transição, contudo, permaneceu motivo de controvérsias entre os militares, até 

o exato momento de o poder ser transferido à oposição civil. 
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Entre la regulación y la prescindencia: el Primer Congreso Nacional del 
Comercio Argentino (Rosario, 1911) y su agenda de problemas 

 

Dra Sanddra Fernández * 

 

Es sabido del impacto que tuvo dentro de la sociedad argentina la difusión de 

prácticas ligadas al asociacionismo, sobre fines del s.XIX. De las formas más comunes 

vinculadas a la reunión de connacionales inmigrantes en pos de objetivos de reunión, 

asistencia o caridad, la formación de entidades de resistencia, organizaciones obreras, etc. se 

pasó rápidamente a la formación de organismos no plenamente institucionalizados más sí 

formalizados como congresos, exposiciones, salones, etc. Dentro de este último renglón se 

encuentra el Primer Congreso del Comercio de Rosario. Este evento realizado al año siguiente 

de la conmemoración del Centenario, y en vísperas de la que fue la segunda gran crisis del 

modelo en la región, fue orquestado por la Bolsa de Comercio de Rosario (BCR), 

especialmente desde uno de sus espacios más activos como era la Cámara de Defensa 

Comercial (CDC). 

Los representantes de la BCR consideraron que era de fundamental importancia 

complementar su tarea de regulación y control económico, preparando una reunión de carácter 

nacional que tuviera un doble objetivo: instalar o solidificar los lazos entre sujetos y 

organizaciones dedicados al comercio y la producción en el país; y de forma correlativa 

trabajar sobre una idea de legitimación del lugar de la ciudad y sus hombres de negocios en el 

espectro nacional. 

 

La “magna” asamblea comercial 

 

La idea de organizar este congreso surgió de las jerarquías de la BCR. Fundada en 

1884 la Bolsa reunía en su seno al grupo dominante local, manteniendo entre sus socios a casi 

todo el espectro comercial local y regional, sin olvidar, además la participación de los 

gerentes de empresas nacionales y extranjeras. Así desde si CDC se consideró organizar un 

evento que reuniera a los comerciantes de “todo el país” para reflexionar sobre una agenda de 

problemas que los afectaban directa o indirectamente. 

La CDC había adquirido una profunda significación en relación a la crisis de 

quiebras y convocatoria de acreedores de 1907 que se había abatido sobre empresas y 

                                            
*  (CONCIET/UNR) 
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empresarios de la región (de hecho fue creada en ese año). Los hombres de la Bolsa se 

preocuparon en estos años por la judicialización de los conflictos entre los socios de la 

institución. Demandas cruzadas por deudas se instalaron en los Tribunales Provinciales de la 

ciudad quebrantando el “orden” que la institución había puesto entre sus miembros. Los 

conflictos de intereses fueron tantos, las resoluciones tan pobres, las heridas tan agudas que la 

dirección de la BCR consideró que era mejor prevenir que curar, y que una segunda crisis no 

los encontraría desarmados. De hecho la CDC se constituyó como un tribunal de pares que 

evaluaba, proponía, consensuaba, finalmente limaba las asperezas entre las partes en 

conflicto, evitando la participación de la justicia ordinaria; en pos de resguardar la armonía 

entre los pares empresarios e intentando salvar las diferencias de jerarquías entre los socios, y 

por sobre todo tras una solución honorable por fuera de la justicia. De esto se trataba 

finalmente: eludir la incidencia de los poderes públicos en los conflictos de intereses, en 

especial de los poderes judiciales provinciales. Traduciéndose en la práctica como excelente 

mecanismo para que en especial los grandes acreedores hicieran efectivos parte de los créditos 

(financieros o comerciales) que otorgaban a empresas de menor porte económico. 

De este modo la CDC se reservó una cuota de poder importante a la hora de regular 

y controlar el mercado, prescribiendo prácticas que ampararan su labor. Acción moralizadora 

y regulación del crédito parecen ser entonces los ejes de la predica corporativa asumida por la 

CDC, pero esto no devino en la promoción activa de una política de restricción del crédito 

sino puntualmente en la solicitud de medidas cautelares que asegurasen una mejor 

distribución de éste y en la recurrencia a la moralidad individual de los agentes. Sin embargo 

esto no alcanzó, era necesaria además una línea política de la entidad tendiente a operar sobre 

los poderes públicos, quienes eran los encargados de aplicar la Ley de Quiebras. Las metas a 

cumplir eran garantizar los intereses de los comerciantes acreedores que constituían en núcleo 

duro de las corporaciones mediante el cobro de las deudas y la recuperación del capital.  

Más aún su preocupación respecto de la Ley de Quiebras y en especial la acción del 

poder judicial en la resolución de los enfrentamientos entre comerciantes hizo que el objetivo 

central del Congreso fuera bregar a favor de la articulación de medidas conjuntas por parte de 

las distintas corporaciones empresarias del país no sólo para agudizar el rol de control de los 

pares sobre los conflictos sino a favor de limitar la ingerencia de jueces y legisladores en los 

mismos.1 

                                            
1  “La Moral Comercial” en El Primer Congreso Nacional del Comercio Argentino…, p. 27. 
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Sin embargo jueces y legisladores formaban parte del mismo grupo dominante, 

estaban vinculados a ellos por lazos familiares, por amistad, por sociedades comerciales, por 

membresías asociativas, por proyección partidaria, etc; y en este plano si bien diferentes, no 

dejaban de ser pares capaces de tener una actitud permeable a las demandas esgrimidas. La 

diferenciación más evidente era de espacio político-administrativo. El caprichoso proceso 

histórico del siglo XIX había colocado a los burgueses rosarinos en un nicho de poderío 

económico ajeno en forma plena de los lugares de acción política. En los bordes de la lógica 

partidaria provincial y al margen de la nacional, los poderosos comerciantes rosarinos, 

pugnaban en todos los escenarios por protagonismo, con diferentes perspectivas de éxito. Es 

por ello que agudizaban sus quejas y presiones sobre actores sociales de su misma categoría, 

pero que en función de su inserción dentro del aparato del Estado, diferían en prácticas y 

gestos; así como en algunas formas de interpretación de “lo público”2. Por otro su pragmática 

mirada sobre los negocios hacía que reconocieran que el mapa de sus deudores se encontraba 

mucho más allá de la esfera de presión corporativa rosarina. Por lo tanto hay que detenerse a 

pensar en el interés de estos poderosos deudores para arbitrar medidas que los llevaran a 

incidir en asuntos que escapaban a su área de acción, organizando una densa trama de redes 

económicas y sociales que pretendían tomara un carácter más estructurado a partir de la 

organización de una actividad asociativa formalizada más no institucionalizada como la figura 

del congreso. 

En tal sentido no desconocían la potestad de los poderes públicos, pero reforzaban la 

idea que sus representantes olvidaban partes sustanciales de la lógica y praxis comercial 

porque eran “agenos á las prácticas del comercio”. Sólo los comerciantes, mejor aún los 

delegados legítimos del conjunto de los comerciantes eran los que debían ilustrar, proveer, 

acercar ejemplos, criterios, métodos para perfeccionar la letra y la práctica en la aplicación de 

la ley. La experiencia no debía ser sólo una instancia que se desarrollara y articulara en el 

plano de lo local influyendo en las esferas municipales y provinciales, sino que debía ser una 

tarea de índole general. Por ello el llamamiento a nivel nacional de colegas comerciantes de 

las distintas provincias argentinas tenía una doble impronta. Por un lado el objetivo evidente 

de testear la posibilidad de organización de los comerciantes en un plano superador de las 

estructuras regionales; por otro disponer de un instrumento de presión sobre los poderes 

nacionales en un idéntico plan.3 

 

                                            
2  Ver FERNANDEZ (1999) y FERNANDEZ (2006). 
3  “La Moral Comercial” en El Primer Congreso Nacional del Comercio Argentino…, p. 27. 
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Los comerciantes rosarinos y sus círculos de intereses 

 

Era evidente la preocupación de los máximos representantes de la BCR alrededor del 

impacto de las crisis sobre la economía regional. En particular las manifestaciones que se 

producían en los pequeños y medianos productores y comerciantes de la vasta región de 

influencia. El intrincado circuito de comercialización y crédito tenía a varios de estos 

personajes como sus protagonistas. Los cambios de escenarios atentaban contra la base de 

acumulación por un lado, y sobre la hegemonía comercial y corporativa por otra, de los 

líderes de la entidad. En tal sentido el traslado de preocupaciones personales y sectoriales a un 

espacio formal que superaba la instancia institucional plena, y que colocaba en el ámbito 

nacional la búsqueda de resolución de problemas era más que significativa4. Por ello en las 

labores referidas a la consecución de la “magna idea” se abocaron de lleno personajes ilustres 

del comercio y las finanzas rosarinas con fuertes aspiraciones públicas5, funcionarios de las 

esferas nacionales, provinciales, municipales y partidarias6; y finalmente gerentes de bancos y 

líderes políticos. 

Efectivamente Rosario iba a recibir en 1911 más de trescientos delegados de toda la 

república; todos ellos representantes de los espacios empresarios de sus lugares de origen, 

gerentes de compañías transnacionales y bancos, y unos pocos legisladores y funcionarios, y 

representantes de la poderosa Bolsa de Comercio de Buenos Aires.  

 

Una agenda de problemas en el horizonte de los comerciantes e industriales 

argentinos 

 

El Congreso fue organizado en seis secciones: transportes, industrias, créditos, 

quiebras, bolsas y cámaras gremiales y patentes. Como vemos existía un marcado sesgo hacia 

cuestiones que vinculaban en forma directa la forma de gestión de la corporación bursátil y 

era evidente la intencionalidad de los organizadores del congreso en torno de debatir asuntos 

relativos al funcionamiento corporativo, a sus formas de organización y en especial a la 

logística de una red federativa de estas entidades. Esta meta no oscureció la centralidad de 

otro objetivo del Primer Congreso: la cuestión de las quiebras, créditos y anexos. La 

                                            
4   Ver FERNANDEZ (1998/9, 1999b), FERNANDEZ/VIDELA (1999), VIDELA/FERNANDEZ (2001). 
5  “La Comisión Organizadora” en El Primer Congreso Nacional del Comercio Argentino…, p. 66. 
6  “La Comisión Organizadora” en El Primer Congreso Nacional del Comercio Argentino…, p. 69. 
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preocupación alrededor de las tarifas ferroviarias, los puertos y la promoción de la industria, 

por ejemplo recibieron un interés menor por parte de los encargados de la gestión del evento. 

En tal sentido fue una voluntad compartida por todos los organizadores, la rigurosa y 

disciplinada participación de los altos estamentos de la corporación. Obviamente no sólo 

inundaron el congreso, sino que se distribuyeron estratégicamente en las distintas sesiones de 

reunión.  

La agenda signada por la CDC hizo que la cuestión referida a créditos, quiebras y 

cámaras ocupara un lugar central dentro de las discusiones promovidas en la serie de sesiones 

del Congreso. Para esta tarea no se dudaba de que el mecanismo más eficiente fuera la 

promoción de Cámaras que a imagen y semejanza de la rosarina, tendieran a solucionar 

conflictos no sólo en el plano local sino en una instancia nacional. 

El tono de promoción acerca de las ventajas de la representación corporativa era 

constante, no solo en términos globales, sino también respecto de las conductas específicas de 

los comerciantes. El mensaje era claro, de la acción conjunta de los acreedores deviene la 

recuperación del capital en las quiebras o convocatorias, la acción individual es perniciosa 

para el conjunto de los acreedores y solo a veces es efectiva para quien la realiza.7 

Sin embargo, el esfuerzo de los organizadores por otorgarle visibilidad a la 

problemática de las quiebras, la reforma del Código de Comercio, la representación 

corporativa de los comerciantes en estos asuntos de su interés, el ejercicio de la docencia 

mercantil sobre los legisladores y jueces, por un lado tuvo sus frutos en virtud de la 

convocatoria y los resultados emanados de las sesiones; por otro tuvo el vicio del 

oscurecimiento planteado por la ausencia de las autoridades nacionales. La visita de Saenz 

Peña era esperada como un broche de oro para la consagración del evento; el presidente sólo 

mandó una breve esquela firmada por su secretario, Ricardo Olivera. Su ministro de 

agricultura Eleodoro Lobos, tampoco concurrió a la cita enviando un discurso leído por su 

delegado J.Padilla. De hecho fue Padilla el único delegado visible del gobierno nacional. La 

ausencia de funcionaros de rango fue un palmario gesto del lugar que se le quería asignar al 

Primer Congreso dentro de la agenda nacional.  

Por eso es que las conclusiones de estas sesiones fueron las más sistemáticas, con 

más perspectivas de acuerdos y con proyección en las demandas que se pretendían fueran 

escuchadas8. 

                                            
7  El Primer Congreso Nacional del Comercio Argentino…, p. 10. 
8  “Sección Bolsas y Cámaras Gremiales”, El Primer Congreso Nacional del Comercio Argentino…, pp. 

400/402. 
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No sólo esgrimían propuestas en torno de una persistente tarea de organización 

corporativa, generando nuevas Bolsas, y aún estableciendo como prioridad la federación de 

las existentes, sino que trazaron un programa con pedidos al gobierno nacional. Desde la 

formulación más sectorizada como era la constitución de tribunales mixtos para la resolución 

de quiebras y conflictos de intereses entre comerciante, pasando a la cuestión de las tarifas de 

avalúos se llegó hasta el reclamo de localización de  nuevas sedes universitarias para la 

formación de profesionales en el área de la economía, así como a la disposición y 

sistematización de datos a partir de una tarea estable de estadística económica. Así tanto 

estrictamente sectoriales como supuestamente altruistas las solicitudes de la sección Bolsas y 

Cámaras Gremiales del Congreso fijaron una agenda de problemas y propusieron algunas 

soluciones desde el perfil corporativo que representaban. Idéntico camino buscaron en la 

organización de la sección destinada a las quiebras. De hecho las resoluciones de esta sección 

presentaban con claridad las perspectivas deseadas por la representación de los comerciantes 

involucrados en el circuito del crédito y las habilitaciones. Las sugerencias formuladas 

obedecían a un marcado perfil corporativo tendiente a defender los intereses del sector, 

pugnando por presionar directamente sobre el poder nacional alentando la reforma de la ley 

de quiebras vigente. Las reformas expuestas otorgaban un protagonismo extremo a los 

comerciantes y sus instancias corporativas, reduciendo el rol de los jueces a meros 

administradores, controlados y limitados por los representantes de tales corporaciones. 

La preocupación mayor de la sección quiebras se trasladó a la sección crédito  en 

especial alrededor del eje sensible del crédito interno. En la discusión se marcaron con 

asiduidad la excelente oferta de crédito, pero asimismo se daba cuenta de las dificultades de la 

liberalidad en el otorgamiento del mismo.9 

No se dejó de señalar las ventajas de las operaciones ligadas al crédito interno y la 

habilitación en el estímulo de las economías regionales, pero marcando también los peligros 

de la deshonestidad y de la falta de “higiene” comercial que impedía que los acreedores 

pudieran resolver las cuestiones relativas al pago de deudas.10 

En el espacio destinado a los transportes la actividad fue plena con un sinnúmero de 

apreciaciones relativas a los problemas de comunicación y transporte entre distintos lugares 

de la república y países vecinos. En este último aspecto los delegados de provincias como 

Salta y Jujuy, Corrientes y Misiones expresaron la necesidad de conexión entre ferrocarril y 

embarque portuario; así como la proyección de la conexión con Chile y Bolivia augurando la 

                                            
9  “Sección Créditos”, El Primer Congreso Nacional del Comercio Argentino…, p. 300. 
10  “Sección Créditos”, El Primer Congreso Nacional del Comercio Argentino…, p. 301. 
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extensión de la trama mercantil. De hecho se alzaron distintas voces clamando a los poderes 

públicos, mejoras en infraestructura, reglamentación y control, tarifas y estímulos. A las 

demandas de más y mejores puertos tanto fluviales como marítimos se sumaron los pedidos 

en torno de una organización más adecuada del transporte ferroviario.11  

Sin embargo la vedette de la sección fue la discusión alrededor de las tarifas 

ferroviarias. El enfrentamiento entre las bondades de las tarifas kilométricas y las virtudes de 

las parabólicas partió aguas y conclusiones.12 Acompañaban estas demandas la solicitud de 

una mayor intervención del Estado asegurando más y mejores servicios, y arbitrando los 

medios para equiparar las necesidades de los productores en relación a sus mercados.13 

No se cuestionaba que los recorridos cortos fueran recargados para beneficiar los 

largos sobre la base de tarifas parabólicas, pero marcando las diferencias entre estímulo y 

discrecionalidad en la aplicación de estas últimas, y señalando que sólo la consideración de la 

excepción podía dar cuenta de la necesaria equidad para todos los comerciantes e industriales 

de la república.  Aquí también los delegados del Congreso volvían a la carga con la presencia 

corporativa en la administración y control de las políticas de transporte, aconsejando se 

procuraran los medios para la consecución de tales medidas de acción. 

La sección Industrias del Congreso giró sobre el proteccionismo y fomento. Se 

realizó un exhaustivo informe sobre el estado de la industria nacional que permitió abrir el 

debate sobre algunos tópicos centrales relativos a la producción de materias primas, el 

fomento agropecuario, y la disponibilidad, preparación y movilidad de la mano de obra 

necesaria para la transformación industrial del país. 

Como vemos varios fueron los tópicos centrales desarrollados en las jornadas del 

Primer Congreso del Comercio, pero la variedad de temas no opacó la entronización de un 

cuestión nodal relativa a un programa de acción corporativo tendiente a adquirir protagonismo 

en la esfera de gobierno. El fortalecimiento de las corporaciones existentes, la creación de 

nuevas instituciones, la organización de cámaras en su interior, la injerencia directa sobre los 

poderes públicos, la defensa sectorial, entre otras coronaban el objetivo mayor de construir 

una red de solidaridad empresarial y bursátil a partir de la organización de una federación, que 

de forma poderosa operara sobre las distintas instancias del Estado. 

 

 

                                            
11  Presentación de Antonio Piñero, Delegado de la Provincia de Santiago del Estero, “Sección Transportes”, El 

Primer Congreso Nacional del Comercio Argentino…, pp. 163/164. 
12  “Sección Transportes”, El Primer Congreso Nacional del Comercio Argentino…, p. 195. 
13   “Sección Transportes”, El Primer Congreso Nacional del Comercio Argentino…, p. 201. 
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En busca de la legitimidad 

 

Los empresarios locales aunados bajo la cobertura de su mayor corporación 

decidieron pasados los festejos del Centenario y en vísperas de la crisis de 1912, poner sobre 

mesa la discusión alrededor de un tema que les resultaba sumamente sensible: la cuestión de 

las quiebras y su judicialización. Desde allí diagramaron una agenda de temáticas que les 

resultaban medulares en relación a su desarrollo económico, la protección de sus intereses 

individuales y sectoriales, y la mancomunidad en la conservación de un lugar dentro de la 

clase dominante. Los miembros de la bolsa impulsora del congreso poseían predicamento 

económico en el área regional, mantenían una férrea injerencia en los asuntos públicos, 

participaban activamente del gobierno local, pero sin embargo carecían de órganos de presión 

que funcionaran por fuera de la trama de intereses que tenía a Rosario como epicentro. 

De allí que el congreso de hecho funcionara como una gran palestra no sólo para dar 

cuenta de conflictos, debates y soluciones, sino por sobretodo para configurar una amplia red 

de presión en la consecución de políticas públicas que aseguraran mayores resguardos y 

beneficios a los “comerciantes” de “todo el país”. 

Lo que este Congreso también expresaba era la preocupación de los empresarios por 

la forma en que eran percibidos por el resto de la sociedad, así como su creciente interés por 

legitimar su discurso en la esfera pública. Por ello la intensidad de las formas en que esta 

legitimidad era deseada y buscada, era recíproca con el lugar social, económico y espacial que 

se tenía y esperaba. 

Paradigmática fue la gestión de los hombres de la BCR; paradigmático el lugar que 

pretendían ocupar, en una tensión que irresuelta en 1911, y que no otorgaría respuesta, crisis 

mediante, en los años subsiguientes; y paradigmática fue la consagración de la iniciativa 

corporativa proyectada como un evento ciudadano pleno. En sus palabras el Primer Congreso 

no era simplemente un impulso de hombres de negocios, sino era fruto de la decisión de una 

ciudad en pos de un lugar en la nación. La ciudad era en manos de sus hombres de negocios la 

corporización misma del progreso argentino. Era aquí en Rosario, y no en otra ciudad desde 

donde se podía plantear al gobierno central los problemas del comercio y de la industria.  
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A Divulgação da Repressão e da Tortura do Regime Militar Brasileiro de 1964 na 
Imprensa dos Estados Unidos 

 
Lorenna Burjack da Silveira 

 

Essa comunicação é parte de um projeto de mestrado, que vem sendo desenvolvido 

na Universidade Federal de Goiás, no qual se pretende realizar uma pesquisa acerca das 

trajetórias dos exilados brasileiros do regime militar de 1964 que escolheram os Estados 

Unidos da América como destino. A idéia desse projeto surgiu a partir de duas vertentes de 

leitura. Uma baseia-se nos estudos que foram realizados para a escrita de minha monografia 

de graduação1, que concernem no suporte oferecido pelos EUA ao golpe militar, a política 

externa de Jânio Quadros, João Goulart e dos presidentes militares e por fim a campanha na 

imprensa empreendida pelo brasilianista ítalo-americano Ralph Della Cava, no sentido de 

divulgar na imprensa dos Estados Unidos as torturas que estavam sendo praticadas em presos 

políticos pelos militares no Brasil e o apoio que setores do governo norte-americano 

ofereciam a esse tipo de prática. 

A segunda vertente de leitura se refere a obra, Exílio: entre raízes e radares, de 

Denise Rollemberg, na qual a autora realiza uma pesquisa abrangente sobre o exílio durante o 

regime militar. Seu trabalho compreende o período que vai desde o ano do golpe até 1979. 

Rollemberg estabelece uma periodização para o exílio, dividindo-o em duas gerações e três 

fases. A primeira fase corresponde ao período que os exilados conseguiram permanecer na 

América Latina, principalmente em países como Uruguai,  Chile e Cuba. A segunda se inicia 

com a queda do governo de Allende e a dispersão dos exilados por diversos países, 

principalmente europeus. A terceira fase é marcada pela decisão tomada por alguns exilados 

viver em países africanos recém independentes. 

A primeira geração era formada pelos brasileiros que seguiram para o exílio logo em 

1964 e a segunda era composta pelos indivíduos que tiveram que deixar o Brasil depois de 

1968. Segundo Rollemberg, grupo de 1964 era formado por políticos mais experientes 

atuantes desde o Estado Novo, por políticos mais jovens, por intelectuais e sindicalistas. 

Eram, em geral, defensores das Reformas de Base. Montevidéu foi o principal local de 

concentração dessa geração. Já o grupo de 1968 era composto por indivíduos mais jovens, 

usualmente estudantes envolvidos com os movimentos de luta armada, greves, passeatas e 

seqüestros de diplomatas.  
                                                 
1 Intitulada: Os Desdobramentos do Golpe de 1964 no Brasil Divulgados pela Imprensa Internacional. 

Apresentado à banca examinadora em sete de dezembro de 2005, na Universidade Federal de Goiás. 
Orientada pela Professora Dr. ª Libertad Borges Bittencourt. 
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O país de exílio que concentrou essa segunda geração foi o Chile de Allende, onde 

os desterrados foram bem acolhidos. Após o golpe militar que instaurou o governo de 

Pinochet, os exilados brasileiros, juntamente com os chilenos perseguidos, tiveram que buscar 

refúgio em países mais distantes, já que os demais países latino americanos não aceitaram 

recebê-los. O continente europeu foi o destino seguinte e a França o país que mais recebeu 

exilados. Entretanto, é importante ressaltar que outros países, como a Suécia, Rússia, 

Alemanha, Itália, Portugal, Grã-Bretanha, Estados Unidos, entre outros, também ofereceram 

asilo. 

O fato de existirem indivíduos brasileiros que buscaram ou estiveram nos Estados 

Unidos foi motivo de inquietação e questionamentos Quem seriam essas pessoas? Porque 

escolheram os Estados Unidos como local de exílio? Quais atividades desenvolveram durante 

o período de desterro? Os brasileiros que se exilaram nos EUA eram predominantemente 

intelectuais? Como foi a adaptação a sociedade norte-americana? Partindo da premissa que os 

exilados eram pessoas indesejáveis pelos militares, como foram recebidos pela potência que 

ofereceu suporte bélico e logístico apoio ao golpe de 1964?  

Será discutido especificamente nessa comunicação a formação de uma rede de 

contatos nos Estados Unidos formada por exilados brasileiros, intelectuais e religiosos norte 

americanos. O objetivo dessa articulação era denunciar na imprensa norte-americana, as 

arbitrariedades cometidas pelo regime militar brasileiro. Segundo Rollemberg, “o exílio é 

fruto da negação, da dominação, da anulação, da intolerância. Em si, guarda um valor 

negativo” (1999, p. 24). Dessa forma, a importância de uma pesquisa acerca das atividades 

dos exilados se mostra no sentido de que apesar das tentativas dos militares de anular e 

excluir indivíduos “indesejáveis”, muitos exilados se organizaram para denunciar as ações do 

regime militar, ou seja, continuaram se comportando como sujeitos ativos e que continuaram 

buscando a transformação de sua sociedade, mesmo de longe. 

Jorge Castañeda (1994) analisa a importância do papel desenvolvido por alguns 

membros da sociedade civil na contestação do caráter repressivo do regime militar, através 

das denúncias sobre a violação dos direitos humanos no exterior. Referindo-se a esse grupo 

como intelectuais de esquerda e afirmando que era formado por jornalistas, advogados, 

artistas, professores com trabalhos reconhecidos mundialmente. Esses intelectuais tiveram 

importância não só no Brasil, mas também nos outros países latino-americanos que tiveram 

seus governos democráticos substituídos por ditaduras militares. Como exemplo Castañeda 

cita Gabriel Garcia Marques, Carlos Fuentes, Julio Cortázar, Pablo Neruda, Eduardo Galeano, 

Diego Rivera e Chico Buarque. Sobre a importância desses intelectuais Castañeda afirma que: 
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As explicações adicionais do impacto da intelectualidade de esquerda no combate, 
pela democratização consistem, em boa medida, no papel que essa esquerda 
desempenhou nos meios de comunicação e nos contatos da região com o resto do 
mundo. Em quase todos os países em que durante esse período os militares 
estiveram no poder, a pressão externa para conter a repressão e a tortura - e depois 
para obrigar as ditaduras à retirada – foi um fator decisivo para que frutificassem as 
transições em curso. Na Argentina, no Brasil, no Uruguai e, naturalmente, no Chile, 
bem como na Nicarágua nos últimos dias da dinastia de Somoza e mais tarde em El 
Salvador e na Guatemala, a condenação mundial aos abusos aos direitos humanos e 
à suspensão dos procedimentos democráticos, juntamente com sanções tácitas ou 
explícitas - suspensão de créditos, de venda de armas e de privilégios comerciais – 
tiveram enorme importância. Como os intelectuais costumavam ser os únicos 
latino-americanos não governamentais reconhecidos no exterior ao mesmo tempo 
em que eram os mais loquazes na denúncia e na publicação das atrocidades das 
ditaduras eles se tornaram junto com os lideres políticos exilados, os mais visíveis e 
eficazes defensores de democratização nas Nações Unidas, nas páginas editoriais 
dos jornais norte-americanos e europeus, em conferências e simpósios celebrados 
no continente em países onde isso ainda era possível. Os intelectuais de esquerda 
desempenharam papel decisivo no aumento da pressão e da ira internacional sobre 
os regimes autoritários responsáveis pela longa noite latino-americana 
(CASTAÑEDA, 1994 p.166-167).  

 
 

Da mesma forma, faz-se necessário reconhecer que parte da sociedade civil norte-

americana não concordava com a atitude do governo de seu país em oferecer suporte a 

ascensão de ditaduras militares na América Latina. Segundo James N. Green, no artigo 

Clerics, exiles, academics: Opposition to the Brazilian Military dictatorship in the United 

States, 1969-1974, a década de sessenta e setenta nos Estados Unidos foi um período de 

politização dos estudantes e de luta da sociedade civil norte-americana, principalmente no sul 

dos Estados Unidos, em defesa do direito dos negros e das mulheres.  

Essas contestações também atingiram o campo político, uma vez que essa sociedade 

também questionou as limitações da democracia norte-americana e o discurso anticomunista 

que rotulava todas as revoluções ocorridas na América Latina ou como pró–comunista ou 

anticomunista. Segundo Green a partir de 1965 houve protestos contra a invasão da República 

Dominicana, contra a Guerra do Vietnã e críticas a política externa norte-americana. Faziam 

parte desses movimentos estudantes, professores universitários, missionários e voluntários 

norte-americanos que haviam vivido em países latino-americanos durante os golpes. 

A obra A Ditadura Escancarada de Elio Gaspari, mais especificamente no capítulo 

O Brasil difamado revela a importância do brasilianista Ralph Della Cava para as denúncias 

acerca da repressão e da tortura na imprensa norte-americana. Em março de 1964, quando foi 

realizada a ação golpista, Della Cava estava no Brasil pesquisando documentos para sua tese 

de doutorado sobre a vida de padre Cícero, que mais tarde foi transformada em um livro 

intitulado Milagre em Juazeiro (Gaspari, 2002). Kenneth Serbin considera Della Cava “um 
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dos mais experientes brasilianistas” e “um dos primeiros observadores do catolicismo tanto 

no Brasil como na Europa” (2001, p.20). 

Ralph Della Cava exerceu um papel importante na divulgação nos Estados Unidos 

da tortura a que eram submetidos os presos políticos brasileiros nos porões do regime militar. 

Segundo Gaspari em dezembro de 1969 Della Cava recebeu a visita de três exilados 

brasileiros, Domício Pereira, Jether Ramalho e Rubem César Fernandes, que entregaram ao 

professor onze documentos, os quais continham relatos de torturas praticadas pelos militares e 

a descrição dos assassinatos de Chael Charles Scheier, um estudante de medicina de vinte de 

três anos pertencente ao grupo guerrilheiro VAR-Palmares, e do padre Antônio Henrique de 

Souza, de vinte oito anos que era assistente da arquidiocese para Assuntos da Juventude em 

Recife e assessor de Dom Helder Câmara. Esses exilados chegaram até Della Cava através de 

uma indicação do padre episcopal e encarregado da seção latino-americana do Conselho das 

Igrejas Cristãs dos Estados Unidos, William Wipfler.  

Durante esse encontro com os exilados brasileiros Della Cava decidiu criar o 

American Committee for Information on Brazil, com o intuito de divulgar as torturas, 

assassinatos e desaparecimentos provocados pelos militares brasileiros. Gaspari afirma que 

Della Cava desenvolvia o seguinte papel na sociedade norte-americana na década de sessenta 

e setenta: “[...] A figura vivaz de Della Cava era conhecida nos meios da igreja militante em 

defesa dos direitos civis dos negros americanos e das manifestações contra a guerra no Vietnã. 

Era um hiperativo numa época de ativistas [...]” (2002, p. 271). 

James N. Green menciona em seu artigo que Della Cava traduziu os relatos dos 

presos políticos brasileiros que haviam sido contrabandeados das prisões por meio das visitas 

de familiares e de padres. Segundo Wipfler esses relatos foram escritos em pedaços de papeis 

tão pequenos, sujos e amassados que a tradução se tornava difícil, sendo necessário até a 

utilização de uma lupa para a leitura de alguns deles. Ademais, nesse mesmo artigo é possível 

encontrar referências de Della Cava sobre as dificuldades iniciais para se divulgar as 

denúncias de tortura em jornais da grande alcance como o New York Times.  

A alternativa encontrada por Della Cava e seus companheiros foi publicar, 

simultaneamente, uma série de artigos em revistas católicas e progressistas, como a 

Commonweal, The Christian Century, The Nation, The Progressive, entre outros. De acordo 

com o que Green afirma em seu artigo, após essa estratégia outros periódicos de maior peso 

na mídia, como Newsweek, Time e Look, começaram a publicar reportagens sobre a tortura e 

repressão praticadas pelo regime militar no Brasil. 
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Carlos Fico no primeiro capítulo de Além do Golpe: versões e controvérsias sobre 

1964 e a Ditadura Militar, combate o preconceito existente em torno dos brasilianistas e suas 

obras, assim como afirma que alguns brasilianistas foram realmente um dos primeiros 

interessados em estudar o regime militar no Brasil, principalmente o período conhecido como 

o “milagre brasileiro”. Além disso, o autor ressalta a importância do apoio oferecido pelos 

brasilianistas aos exilados brasileiros nos Estados Unidos: 

O preconceito político contra os brazilianists mostrar-se-ia bastante injusto. Ao 
contrário de colaboracionismo com o serviço secreto norte-americano (acusações 
desse tipo não eram incomuns na época), vários desses estudiosos, como o próprio 
Thomas Skidmore, participaram, nos Estados Unidos, de manifestações de 
condenação à ditadura militar, além de apoiarem brasileiros refugiados naquele 
país, e o fizeram de maneira bastante discreta, sem reclamar gratidão (Fico, 2004 
p.30). 

 

Green menciona outros intelectuais norte americanos proeminentes que também se 

manifestaram contra as arbitrariedades que estavam sendo cometidas pelos militares 

brasileiros. Entre eles estavam Charles Wagley (professor de antropologia da Universidade de 

Columbia), Richard Morse (Yale), Stanley Stein (Princeton). Ralph Albernathy e Andrew 

Young, representantes do legado de Martin Luther King, também ofereceram um apoio 

importante. Além disso, importantes lideres religiosos norte americanos, tanto católicos 

quanto protestantes, se pronunciaram contra a repressão no Brasil. 

Inclusive Lincoln Gordon, embaixador norte americano no Brasil que na época do 

golpe possuía uma relação próxima com Castelo Branco, que atuou de forma ativa na 

concessão tanto do suporte logístico (Operação Brother Sam) quanto financeiro aos militares 

e fez vista grossa para a repressão durante o governo Castelo Branco (FICO 2008), não só se 

pronunciou contra a aposentadoria compulsória de professores universitários brasileiros, 

como reuniu cerca de trezentas assinaturas para o protesto dos intelectuais contra esse 

acontecimento. A atitude de Gordon chamou a atenção até mesmo do New York Times, que 

acabou publicando uma reportagem sobre o novo posicionamento do diplomata. 

Além do American Committee for Information on Brazil foram criados outros 

grupos que se dedicavam em divulgar na imprensa dos EUA as violações dos direitos 

humanos praticadas pelo regime militar no Brasil, além de promover estudos acerca de 

questões políticas, sociais e econômicas brasileiras. Como exemplo, pode-se mencionar o 

North American Congress on Latin American (NACLA), que foi fundado em 1967. Segundo 

Green o NACLA possuía uma composição bastante heterogenia, formada por estudantes, 

exilados latino americanos, jovens professores universitários, católicos esquerdistas, 

voluntários que haviam participado do Peace Corps, e ativistas do movimento pela paz.  
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Essa composição diversa se refletia nas múltiplas concepções de seus componentes 

acerca do caminho que a América Latina deveria tomar para se libertar dos regimes 

ditatoriais. Uns defendiam a não violência outros acreditavam que o melhor caminho seria a 

luta armada, entre outras posições. Green menciona a participação de dois brasileiros em 

eventos do NACLA. O primeiro seria Paulo Singer, sociólogo brasileiro que fora aposentado 

compulsoriamente da Universidade de São Paulo, que participou de uma reunião do NACLA 

em onze de fevereiro de 1967 e falou sobre a importância do desenvolvimento de estudos 

acerca de uma teoria geral do imperialismo. O outro brasileiro foi D. Helder Câmara que 

proferiu uma palestra para os componentes do NACLA. 

Green afirma que o NACLA estimulou, entre seu grupo, a realização de pesquisas 

sobre a América Latina. Seu periódico, o NACLA Newsletter, foi uma publicação que se 

tornou relevante, uma vez que publicava artigos detalhados sobre temas como a atuação das 

multinacionais dos Estados Unidos na América Latina e a ajuda militar enviada aos países 

dessa região. 

Outro grupo que também se dedicava a divulgação da repressão nos Estados Unidos 

eram os American Friends of Brasil. Esse grupo foi organizado na Universidade de Berkeley, 

na Califórnia. Os Amigos Americanos do Brasil eram editores do Brazilian Information 

Bulletin, um periódico financiado por importantes especialistas norte-americanos em assuntos 

brasileiros e que, segundo Green, começou a ser publicado em fevereiro de 1971.  Essa 

organização se apresentava da seguinte forma em seu periódico: 

 “Os Amigos Americanos do Brasil é uma organização independente sem fins 
lucrativos, sua principal atividade é publicar o Brazilian Information Bulletin 
quatro vezes por ano. O principal objetivo desse periódico é documentar e 
disseminar informações sobre: (1) a repressão no Brasil, (2)o papel dos Estados 
Unidos no suporte à repressão,  (3)a luta dentro e fora do Brasil contra a repressão, 
(4) o papel desenvolvido  pelo Brasil na América Latina como um poder sub-
imperial, (5) o então chamado “milagre econômico” ( Brazilian Information 
Bulletin, 1974 n° 14). 

 
 

Green menciona que essa publicação era enviada para bibliotecas de universidades, 

jornalistas especializados em abordar questões sobre o Brasil e sobre a América Latina e à 

assinantes. Os American Friends of Brazil era composto por estudantes brasileiros, indivíduos 

que haviam participado dos Peace Corps e exilados políticos. Como exemplo de um exilado 

brasileiro que participou desse grupo pode-se mencionar Anivaldo Padilha, líder de jovens da 

igreja metodista e que havia sido preso e torturado em 1970. O autor também ressalta a 

existência da colaboração entre os American Friends of Brazil e o NACLA, após a mudança 
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de alguns membros desse último grupo, originários da região de Washington, para Berkeley. 

Entretanto, Green não menciona detalhes acerca dessa colaboração. 

Outro grupo mencionado por Green é o Committee Against Repression on Brazil 

(CARIB), do qual fazia parte o geólogo brasileiro e ativista político Marcos Arruda, que 

esteve preso e foi torturado em 1970. A situação de Arruda foi denunciada pela Anistia 

Internacional e pelo Washington Post o que fez com que seu caso se tornasse um dos mais 

divulgados na imprensa internacional. Sua libertação da prisão foi conseguida devido ao fato 

de membros de sua família possuírem contatos com militares de alta patente e devido a 

divulgação de sua situação pela Anistia Internacional. De acordo com Green tanto o CARIB 

quanto os American Friends of Brazil ajudaram outros grupos que se dedicavam a divulgação 

da repressão no Brasil com informações e direcionamento político. Além de organizar debates 

em sindicatos, universidades e igrejas. 

Green menciona, no início de seu artigo, que a ação golpista no Brasil em 1964 não 

teve uma grande repercussão nos Estados Unidos. Não houveram protestos e a imprensa na 

maioria das vezes, acabou publicando reportagens que defendiam a ação dos militares e 

distorciam o governo Goulart. Segundo o autor, o New York Times e o Washington Post 

foram os jornais que mais tiveram a preocupação em publicar reportagens menos unilaterais, 

isso que devia, em parte, à maior quantidade de jornalistas que esses jornais possuíam. Outro 

ponto importante, é o fato de os funcionários norte americanos terem exercido controle sobre 

quais notícias acerca do regime militar no Brasil poderiam ser publicadas na imprensa dos 

EUA. Dessa forma, foi somente a partir do final da década de sessenta que houve a uma 

divulgação mais ampla das atrocidades que os militares estavam praticando no Brasil. Essas 

denúncias preocuparam tanto o governo norte-americano que não queria se ver acusado de 

oferecer suporte a regimes que violavam os direitos humanos, quanto o governo militar 

brasileiro que não queria ver seus crimes expostos e a imagem do Brasil denegrida no 

exterior. Uma vez que havia todo um esforço para se vender, no exterior, a imagem do Brasil 

como um país de grandes potencialidades e riquezas. Enfim, na concepção dos militares a 

próxima potência mundial. Para os militares essas denuncias eram obra de comunistas 

infiltrados na imprensa internacional.   
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CONSTRUINDO OUTRA HISTÓRIA: DO SILÊNCIO ÀS MÚLTIPLAS VOZES 
INDÍGENAS NO RIO GRANDE DO NORTE 1

Jussara Galhardo Aguirres Guerra
                                                                                            
         

Neste  texto  pretende-se,  inicialmente,  realizar  uma  reflexão  crítica  a  respeito  dos 

registros da historiografia oficial, que, de certa forma, contribuíram para a construção de um 

pensamento rígido do senso comum, no que diz respeito à suposta extinção do indígena no 

Rio  Grande  do  Norte,  para,  em seguida,  comparar  esses  discursos  hegemônicos  com as 

“vozes” dos atores sociais, a memória dos excluídos, que constituem o corpus narrativo das 

alteridades locais.

Para isso, serão evidenciados trechos de entrevistas realizadas com algumas pessoas da 

comunidade dos Mendonça do Amarelão2 em João Câmara, cuja história oral, identidade e 

memória social fazem conexão com antecessores indígenas que chegaram à região do Mato 

Grande (RN), na primeira metade do século XIX, vindos da Paraíba por meio de processos 

migratórios que, de certa forma, garantiram a sobrevivência do grupo e seu estabelecimento 

no Rio Grande do Norte.

Os  historiadores  tradicionais  do  Estado3 abordaram  o  tema  relacionado  ao  período 

colonial  do  Rio  Grande  do  Norte  de  forma  superficial,  sem  aprofundamento  teórico, 

sobretudo no que diz respeito às relações entre índios, os primeiros habitantes do Estado, e os 

colonos europeus recém-chegados (LOPES, 2003).

Vale  salientar  que  o  modo  próprio  da  época  consistia  em  “narrar  e  informar  os 

acontecimentos, registrando datas e fatos, sem buscar explicações ou fundamentação teórica 

para determinados acontecimentos” (LOPES,2003:18). 

Assim sendo, foi atribuída maior importância à colonização portuguesa, contribuindo de 

forma  sensível  para  a  formação  de  estruturas  rígidas  de  pensamento,  tomando  corpo  até 

mesmo no cerne acadêmico, que se deteve em temáticas voltadas para o indígena amazônico, 

desprezando os estudos localizados. Esse pensamento vigorou na sociedade e instituições de 

um modo geral, reservando ao indígena um lugar no passado distante, privando-o de agência 

histórica.
1  Esse texto proposto é parte do que compõe a Dissertação de Mestrado intitulada: “Mendonça do Amarelão: 

os caminhos e descaminhos da identidade indígena no Rio Grande do Norte”,  2007,de autoria de Jussara 
Galhardo  A.  Guerra  ,do  Programa  de  Pós-Graduação  em  Antropologia  da  Universidade  Federal  de 
Pernambuco-UFPE, Recife.

2  Os Mendonça do Amarelão constituem uma família com aproximadamente duas mil pessoas que ocupam 
diversas localidades: Amarelão (território originário no campo); Assentamento Santa Terezinha; Serrote de 
São Bento e Amarelão Novo (meio urbano).

3  Vicente Lemos; Tavares de Lira; Rocha Pombo; Luís da Câmara Cascudo;Tarcísio  Medeiros (LOPES,2003).

1



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009.

Cumpre lembrar que apenas o Rio Grande do Norte – embora tenha sido historicamente 

uma região habitada por numerosas etnias no litoral e no sertão - e o Piauí passaram a ser os 

únicos estados do território nacional em que não há registro oficial da existência de grupos 

etnicamente indígenas. Esse paradoxo impulsiona o questionamento sobre essa problemática 

no Estado, o que será discutido neste texto com alguns desdobramentos.

É ainda importante  ressaltar  que os Censos Oficiais,  como parte  de uma política  de 

interesses estratégicos voltada para a questão de ocupação territorial no século XIX, também 

excluíram os indígenas por meio dos cômputos demográficos, considerando que a categoria 

“pardo” tomou o lugar da “indígena” (MEDEIROS, 1973), contribuindo sensivelmente para 

seu encobrimento étnico, “o que viria tão somente a confirmar os pressupostos quanto à sua 

desaparição e insignificância no presente” (OLIVEIRA,1999b:130).

Os dados oficiais dos Censos realizados nos séculos XIX e XX vêm corroborar com a 

idéia  do  progressivo  “desaparecimento”,  à  medida  que  transformam  o  indígena  em 

“pardo”(MEDEIROS,1973),  ou  simplesmente  tornam-se  “desaparecidos”,  sumindo  dos 

registros oficiais (CASCUDO,1995). 

Além desses aspectos já propostos, em função de um melhor entendimento da história 

no Rio Grande do Norte e de seus contextos diversos que envolveram os povos indígenas em 

conflitos e em processos distintos de luta, há outras questões que devem ser ressaltadas.

Pode-se observar que as migrações e deslocamentos significaram alternativas reais de 

sobrevivência para os povos indígenas – conforme certos grupos familiares no Estado relatam 

–,  que,  frente  a  situações  de  crises,  buscavam  novos  espaços,  longe  de  infortúnios  e 

confrontos e onde pudessem se reestruturar social e culturalmente. 

No entanto, a história oficial insistiu nas “dispersões”, que culminaram na extinção dos 

grupos  indígenas  locais,  ignorando  possíveis  formas  de  sobrevivência  desses  povos, 

acontecendo o mesmo com os estudos etnográficos, no passado, os quais, segundo concepções 

estáticas  de  cultura,  se  voltariam  para  conceitos  como  “deculturação”,  “aculturação”, 

buscando  os  “vestígios  mais  profundos  do  índio  autêntico”  (TURNER  apud 

SAHLINS,1997b,p.124), à medida que se ignorava  a capacidade de ação histórica (agency) 

dos povos indígenas em face do sistema mundial (TURNER apud SAHLINS,1997b).

Assim  sendo,  torna-se  imperativo  proceder  a  uma  reflexão  de  como  esses  atores 

marginalizados nas formas discursivas hegemônicas se reelaboram através de seus discursos 

próprios, conferindo lugar na sociedade por meio de agência histórica e política, bem como 

em processos de resistência e de transformações socioculturais, como será enfocado a seguir. 
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UMA HISTÓRIA DE RESISTÊNCIA

Retrocedendo no tempo, mais precisamente século XVIII, percebe-se que esse período 

foi marcado pelos conflitos entre colonos e os povos indígenas, enfocando-se, no presente 

texto, o Nordeste, em particular. 

Os povos indígenas foram despojados de seus territórios tradicionais, resultando em seu 

confinamento  nas  aldeias  missionárias,  cujo  objetivo  se  voltava  para  a  catequização  e 

imposição do modo de vida europeu sobre os valores culturais indígenas, ao mesmo tempo 

que  eram  liberadas  terras  ,  consideradas  devolutas  para  a  implementação  de  interesses 

particulares.

Como conseqüência,  os aldeamentos  indígenas  terminaram por ser destruídos,  dando 

lugar às vilas portuguesas, que recebiam denominações lusitanas, em substituição aos nomes 

em língua  Tupi.  Os  bens  coletivos  dessas  aldeias  foram vendidos  e  os  lucros  recolhidos 

destinaram-se ao Tesouro da Província.  (AZANHA & VALADÃO, 1999). 

As fontes  documentais  permitem que se  percebam os  índios  resistindo por  meio  de 

diversos  expedientes,  que  incluíam  tanto  rebeliões  em armas  como  apelo  às  autoridades 

governamentais, pedindo o cumprimento de regras violadas. Contudo, nesse jogo de forças, os 

indígenas não conseguiram impedir a extinção dos aldeamentos e, já no final do século XIX, 

as  antigas  propriedades  coletivas  são doadas  a  Câmaras  Municipais  ou transformadas  em 

propriedades privadas (DANTAS; SAMPAIO; CARVALHO, 1995).

Com a criação da Lei de Terras4, a situação se agrava para os antigos donos das terras. 

Isso porque esse dispositivo legal, interpretado de maneira mais conveniente aos interesses 

políticos da região, apresentava o indígena como “mestiço”, o que significava que, maculada 

a “pureza racial”, ele não teria mais direito à terra, descaracterizando, dessa forma, os sujeitos 

de direitos históricos (DANTAS; SAMPAIO; CARVALHO, 1995).

A Lei de Terras forçou os deslocamentos dos grupos indígenas no Estado, sendo essa 

realidade extensiva para todo o território nacional (ALVES FILHO; 1999). Daí, contínuas 

migrações  para  os  sertões  os  levariam para  longe  das  perseguições  e  infortúnios  até  que 

fossem novamente alcançados, provocando novos deslocamentos. 

4  Lei criada 
no ano de 1850, que regularizou a posse territorial, instituindo como princípio básico a aquisição da terra por 
compra, posse ou doação. (ALVES FILHO, 1999).
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Dessa  forma,  muitos  grupos  familiares  buscaram  sua  sobrevivência  em  lugares-

refúgio5, a exemplo dos Mendonça, que migraram do Brejo da Paraíba para o município de 

João Câmara - mais especificamente para o Amarelão -, no Rio Grande do Norte, na primeira 

metade do século XIX. Outros deslocamentos se sucederam para essa localidade, pelo menos 

até o início do século XX, conforme aponta a história oral (GUERRA, 2007).

Ao contrário do que se divulgou como “desaparecimento” e “dispersões”, os lugares-

refúgio  configuram-se  como  novos  espaços  que  os  povos  indígenas  vão  buscar  para  sua 

sobrevivência,  após expulsões e migrações  forçadas por motivos  variados,  a exemplo dos 

conflitos de terras, das condições climáticas desfavoráveis (secas), das epidemias, entre outras 

situações que impulsionaram as famílias à procura de restabelecimento e de reestruturação 

social por meio de migrações (GUERRA, 2007).

Os documentos e bibliografia sobre os Mendonça são raros, encontrando-se algumas 

referências em Lima (1990), que menciona a chegada de um casal de índios “domesticados”6, 

saídos de São Gonçalo7 para  o  Amarelão, como também do Brejo da Paraíba. 

A história oral do grupo, por sua vez, corrobora as migrações do Brejo paraibano, mais 

especificamente  vindos  de  Bananeiras8,  de  onde,  conforme  grande  parte  dos  Mendonça 

lembra,   seus  antecessores  partiram  para  o  “Amarelão”,  sem,  no  entanto,  esclarecer  os 

motivos do deslocamento. Apenas mencionam uma possível situação de dificuldade, como 

informa  o  Sr.  Onório:  “....eu  acho  que  é  porque  tava  ruim  lá  para  eles....”9 (GUERRA, 

2007:64). 

Outros dados colhidos a partir da história oral do grupo informam que as migrações 

continuaram até início do século XX, fatos estes que marcaram a memória das pessoas da 

5  Assim como os Mendonça, outros grupos familiares no Rio Grande do Norte se deslocaram através de migrações e se 
estabeleceram em novos lugares, para manter sua sobrevivência. É o que relatam os Caboclo do Açu, que se deslocaram 
de “Paraú” para o local onde vivem atualmente - próximo ao Riacho;  a Comunidade de Bangüê,  parte da qual veio de 
“Trapiá”, local  próximo a apenas  alguns quilômetros onde vivem hoje em “Bangüê” (Açu) .Outra migração desta última 
comunidade veio de “Catende”-PE. (Ambas as informações fazem parte da história oral dos referidos grupos, sendo 
ouvidos os  relatos nos anos de 2005-2006, por Jussara Guerra/MCC/UFRN, em parceria com o IBAMA de Açu-RN) 
[GUERRA, 2007].

6 “Índios domesticados” é uma variante semântica para indicar o índio destribalizado e vilado  que também 
recebia o nome de “caboclo”. (LOPES, 2005, p.442).

7 O município de São Gonçalo do Amarantes (RN) está localizado ao norte da capital, Natal. Segundo Medeiros 
Filho,  “era  o  local  onde  existia  a  aldeia  de  São  Paulo  da  Ribeira  do  Potengi,  à  margem direita  do  rio 
homônimo. Os documentos da época relatam sobre registros de rebeliões contra os colonos e fugas indígenas 
do local” (MEDEIROS FILHO,1997, p.155).

8 Situada na região norte da Paraíba, integrada na micro-região do Brejo Paraibano e daí, fazendo parte do Pico 
norte do Borborema, contando com pouco mais de vinte e cinco mil habitantes. Superfície: 284 km2, distando 
cento e quarenta km de João Pessoa; altitude em 552 m acima do nível do mar. Relevo: serras altas. Limites: 
Norte-  Dona  Inês  e  Cacimba;  Sul  –  Borborema  e  Pirituba;  leste  –  Belém;  Oeste-  Solânea.  O clima  de 
Bananeiras é temperado (RODRIGUEZ,2002).

9  Entrevista feita por Jussara Galhardo com o Sr. Honório no Amarelão sobre as origens da família, em julho 
de 2006 (GUERRA,2007).
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comunidade, revelando um forte elo com o antigo lugar na Paraíba e o estabelecimento no 

“Amarelão” há mais de cento e cinqüenta anos. 

A Sra. Francisca do Nascimento Justino (falecida em 2008), 82 anos, comentou:
Os pais de meus avós [paternos] vieram do Brejo da Paraíba. Minha mãe não era daqui 
não,  era  brejeira,  mas  casou-se  aqui.  Ela  veio  do  Brejo  de  Bananeira  da  Paraíba”.  
Quando eu era pequena eu ouvia falar muito sobre que o povo daqui vinha do povo índio. 
Os meus avós falava de ‘cabôca pega a casco de cavalo’. Aqui tem uma parte com índio. 10 

(GUERRA,2007:65). Grifos da autora.

Também, nesta fala, destacam-se momentos da família que migrou da Paraíba, tanto 

com relação a seus antepassados mais distantes - as gerações muito antigas (“os pais de meus 

avós”), que remontam à segunda metade do século XIX -, como tocante às migrações mais 

recentes, como no caso da mãe da Sra. Francisca, cujo deslocamento ocorreu no início do 

século XX, conforme esclareceu (GUERRA, 2007). 

Estes depoimentos levam a crer que tais migrações ocorreram a partir de meados do 

século XIX11,com prosseguimento até início do século seguinte, marcando a memória coletiva 

do  grupo,  e  que,  conforme  esta  senhora  narrou,  foram  esses  migrantes  indígenas  que 

formaram a família Mendonça: “O povo daqui vem do povo índio” 12 (GUERRA, 2007:65).

                                            

Foto 1-Menina do Amarelão-João Câmara-RN, 2006.           Foto 2- Homem do Amarelão-João Câmara-RN, 

2006

Ainda com relação  às  migrações  dos  Mendonça,  há indicações  também feitas  por 

Cascudo,  em sua  publicação  “História  de  um Homem”  (1991),  quando  ele  fala  sobre  o 

10  Entrevista concedida pela Sra. Francisca Justino sobre as origens dos  Mendonça, gravada e transcrita pela 
autora em junho de 2006. Grifos da pesquisadora (GUERRA, 2007).

11  Algumas das  razões  dessas  migrações  podem ter  sido causadas  pelos  períodos de secas  na Paraíba que 
aconteceram nos períodos de 1692,1711,1723-27,1736-37,1746-47,1777-78,1791-93,1803-04,1824-25,1845-
46,1877-79,1888-89 e 1898 (ALMEIDA,1957, p.125).

12  Entrevista concedida pela Sra. Francisca Justino sobre as origens dos Mendonça, gravada e transcrita pela 
autora em junho de 2006 (Grifos da pesquisadora).
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político João Câmara, referenciando uma importante descrição daquela família, embora breve, 

que se refere à primeira metade do século XIX, por volta do ano de 1840. 

O autor afirma: “Pelos trilhos, dez quilômetros além, estendia-se o Amarelão onde os 

Mendonça moravam há mais de um século em regime tribal, mestiços de tupís, fugidos dos 

aldeiamentos que se tornaram vilas” (CASCUDO, 1991: 37). 

O autor, ao se referir aos Mendonça, utiliza a expressão “fugidos dos aldeiamentos que 

se tornaram vilas” (1991:37), o que indica a sobrevivência do grupo “indígena-mestiço”13, em 

meio  a  um  momento  crítico  de  expulsões  dos  territórios  tradicionais,  bem  como  de 

deslocamentos dos povoados, onde se implantaram as vilas de índios e onde os indígenas 

eram chamados de “caboclos” (LOPES,2005).  

Quase um século de migrações  vindas do estado vizinho, mais  especificamente  de 

Bananeiras (PB), marcou, assim, a sobrevivência desta família que procurou um lugar-refúgio 

no Rio Grande do Norte, possivelmente por meio da estrada de Cuité, que se ligava a esse 

Estado14.

Mas,  após  sua  fixação  no  Rio  Grande  do  Norte,  os  Mendonça  sofreram  perdas 

territoriais significantes, desde o início do século passado. Isto porque, segundo eles próprios 

informam, o “Amarelão”, que hoje é um reduto, antigamente detinha uma grande extensão 

territorial composta por alguns milhares de hectares, que alcançavam o outro lado da BR- 406 

–  estrada de ligação de João Câmara a Natal (GUERRA, 2007). 

No entanto, tais terras foram gradativamente sendo adquiridas, por compra ou doadas 

pelo Estado como “devolutas” aos fazendeiros, que adentravam na região do Mato Grande. 

Nesse local,  muitas fazendas desenvolveram a cotonicultura e a cultura do agave, além da 

pecuária, que ocupava grandes extensões de terra e que se expandiu com o empresário João 

Câmara (GUERRA, 2007). 

Esse empresário chegou ao Mato Grande no ano de 1914. Em 1917, criou a firma 

“João  Câmara  Indústria  e  Comércio  S.A”,  através  da  qual  industrializou  o  algodão  para 

exportação. De acordo com Santos (1997), João Câmara, na primeira metade do século XX, 

adquiriu inúmeras fazendas – por volta de sessenta delas – naquela região, abrindo também 

ferrovias, e construindo mais de seiscentos quilômetros de estradas.

13   A idéia de “mestiço” nesta passagem do texto do autor está semanticamente elaborada em contraposição à de 
“índio puro”.

14 No Brejo havia uma estrada que atravessava o sertão de Bruxaxá,, na direção do interior. Seguindo os rumos 
dos antigos caminhos indígenas, a estrada de Cuité penetrava o Rio Grande do Norte (ALMEIDA,1957).
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Mediante o que já foi discutido até então, pode-se perceber como alguns dos contextos 

adversos e situações críticas foram vivenciados por esses atores sociais – os indígenas -, que 

mencionam histórias particulares e formas específicas de sobrevivência no Estado.  

Somente  a  partir  do  entendimento  dessas  realidades  particulares  torna-se  possível 

enxergar nitidamente a linha tênue de diferenciação que perfila a indianidade potiguar, a qual 

não  apresenta  uma “cultura  indígena”  notadamente  distinta,  mas  guarda  em sua memória 

social fatos relevantes que anunciam uma trajetória histórica de resistência e de sobrevivência 

indígena em território potiguar, conforme visto nos depoimentos já mencionados. Da mesma 

forma tais traços demonstram uma identidade diferenciada e peculiaridades culturais próprias, 

que não seguem padrões estereotípicos que em geral, o senso comum apreende.

Além desses aspectos já referenciados no que se refere à trajetória histórica e indígena 

no Estado, por sua vez, é importante observar também como os dados dos censos oficiais 

escamotearam a presença indígena no Rio Grande do Norte a partir de meados do século XIX 

até a década de 1980, contribuindo, assim com a limpeza étnica a serviço dos interesses de 

particulares, como será detalhado a seguir.

                                 
Foto 3-Comunidade dos Eleotério-Canguaretama-RN, 2005.               Foto 4 – Homem dos Caboclos-

Açu/RN;2004.           

OS DADOS DA EXCLUSÃO INDÍGENA NO RIO GRANDE DO NORTE

Os dados apresentados pelos Censos Oficiais, tanto no país como um todo como no Rio 

Grande do Norte em particular, omitiram as populações indígenas, adotando categorias como 

a de “caboclo”, no século XIX, e, posteriormente, a de “pardo”, no século XX. Na maioria das 
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vezes,  os  números  diluem  a  presença  indígena  na  temática  da  miscigenação 

(OLIVEIRA,1999b).

Percebe-se que os dados do Censo do ano de 1872 apresentam a população total  do 

Brasil em aproximadamente dez milhões de pessoas. Os “caboclos” representavam 3,9% desse 

contexto, o que implica poder se afirmar que havia 386 mil indígenas, “que, no entanto, passaram 

quase  inteiramente  despercebidos  aos historiadores  e à  maioria  dos intelectuais  da época” 

(OLIVEIRA, 1999b, p:139).

Convém observar que as contagens populacionais indígenas no Rio Grande do Norte 

realizadas nos anos de 1805, 1835, 1839 e 1844 respectivamente, identificaram 5.040, 6.890, 

1.740 e 6.795 pessoas pertencentes a esse grupo étnico. 

Alguns destes levantamentos  realizados  pelo “arrolamento do chefe de polícia”,  sem 

mais dados esclarecedores,  não informam, inclusive,  os nomes dos municípios observados 

(CASCUDO:1995).

 Vale notar que,  apenas seis  anos após a última contagem populacional  indígena no 

Estado,  portanto,  no ano de 1850,  essa população  chega  a  desaparecer  por  completo  dos 

cômputos oficiais. Daí em diante, as referências são feitas aos mestiços como afirma Cascudo 

(1995).

Critérios  de  lógica  racialista  afirmavam sobre  a  extinção  indígena  no  Estado,  onde 

haveria apenas “resquícios” de índios, considerando que, uma vez mestiços, não seriam mais 

índios “puros”, idéia que remete à legitimidade e à idéia de pureza racial. 

Após mais de cento e quarenta anos de “desaparecimento” nas planilhas censitárias, a 

categoria “índios” volta a ser registrada nos Censos Populacionais dos anos de 1991 e de 

2000. 

 O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE - adota a auto-identificação 

como importante fator em seus registros. Isso se deu a partir do momento em que a Carta 

Magna, promulgada no ano de 1988 reconheceu a cidadania dos povos indígenas no Brasil.

Dessa forma, o Censo de 2000 registrou a presença de mais de três mil indígenas no 

Estado  (TABELA  2.1.1–População  Residente,  por  cor  ou  raça,  segundo  as  Regiões 

Metropolitanas e os Municípios do Rio Grande do Norte) 15. Assim sendo, torna-se importante 

ressaltar alguns aspectos que podem melhor esclarecer os dados numéricos do IBGE. 

Primeiramente,  deve-se levar em conta que,  apenas em 2005, com a realização da I 

Audiência  Pública  voltada  para  a  questão  indígena  local  e  a  presença  de  “delegações 

15  Fontes do IBGE/RN. Censo Populacional, 2000.
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indígenas” nas conferências da SEPPIR 16, tanto em Natal /RN como no Distrito Federal em 

Brasília,  é  que  torna-se  conhecida  para  o  grande  público  a  auto-identificação  étnica  dos 

grupos postulantes17. 

Um outro aspecto, conforme informação técnica do IBGE, é que, como não há decreto-

lei de criação de aldeamentos indígenas no Estado, os grupos não são registrados etnicamente 

e,  muito provavelmente,  só são incluídos nos registros a partir  de questionários feitos por 

amostras, tendo como universo a população local do Município. 

 Isso significa dizer que, como não há resultado da amostra por setor censitário, apenas 

delimita-se uma amostra que representa o universo da população municipal.

E como terceiro ponto,  que complementa o anterior,  é importante  salientar  que os 

Censos  trabalham  em áreas  chamadas  de  “divulgação”  –  áreas  comuns  -  e  em áreas  de 

“apuração” – terras indígenas. Como não há no estado potiguar o registro oficial de grupos 

indígenas (com aldeias indígenas determinadas e delimitadas por decreto-lei, segundo informa 

o IBGE), também não há áreas de apuração, o que dificulta ainda mais um registro específico 

de tais famílias como indígenas.18 

Dessa maneira, na contagem oficial, ainda que tenha sido adotada uma categoria de 

cor  “indígena”  em  seus  cômputos  e  tenham  sido  registradas  auto-referências,  embora 

individuais,  fica constatado que os registros oficiais  provavelmente continuarão a omitir  a 

presença dos grupos indígenas no Estado, por falta de procedimentos oficiais e burocráticos 

do órgão indigenista oficial – a Fundação Nacional do Índio. 

Certamente,  os  grupos  indígenas  no Estado  continuarão  “desaparecidos”  como em 

registros  do  passado,  considerando  que  as  instituições  governamentais  não  têm avançado 

nesse campo interétnico. Dessa forma, além dos passos lentos, decisões não são tomadas, nem 

ações  são empreendidas,  gerando dificuldades  no processo de afirmação  étnica  no estado 

potiguar. 

E  apesar  desses  grupos  estarem se  engajando politicamente  em diversos  eventos19 

buscando  o  respeito  a  seu  auto-reconhecimento  e  o  cumprimento  do  Poder  Público  com 

16  Secretaria Estadual das Políticas de Promoção da Igualdade Racial.
17  Foram realizadas duas Audiências Públicas na Assembléia Legislativa em Natal, como realização do Grupo 

de  Estudos  da  Questão  Indígena  no  Rio  Grande  do  Norte  junto  às  comunidades  interessadas.  Diversos 
representantes  de comunidades indígenas  do Estado, como os Mendonça (João Câmara/RN),  os Eleotério 
(Canguaretama/RN) e a Comunidade dos Caboclos e de Bangüê (ambas em Açu/RN) se posicionaram na 
plenária e entregaram abaixo-assinados para as autoridades e instituições presentes, exigindo o respeito a seu 
auto-reconhecimento e a garantia de direitos específicos.

18  Informações técnicas do IBGE/RN; 2007.
19  Os grupos Mendonça de João Câmara –RN; Eleotério de Catu-Canguaretama/RN; os Caboclos de Açu e 

comunidade de Banguê – Açu-RN participaram de duas audiências públicas na Assembléia Legislativa de 
Natal, bem como de congressos na UFRN; encontros com indígenas da APOINME na Baía da Traição- PB.
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relação  aos  direitos  inerente  à  questão,  os  resultados  e  ações  governamentais   não 

correspondem à urgência de suas demandas.

Diante dos pontos que já foram apresentados, pode-se perceber que a superação dos 

percalços que dificultam o entendimento sobre a temática indígena no Estado só será uma 

realidade a partir do conhecimento da dinâmica sociocultural desses atores marginalizados e 

esquecidos,  de  sua  trajetória  histórica  e  de  seus  percursos  próprios  de  sobrevivência  no 

território potiguar.

CONSTRUINDO UM NOVO PENSAMENTO

Retomar a temática do indígena no Rio Grande do Norte se dá de forma urgente  e 

improrrogável,  tanto pela necessidade de releitura  da história oficial  e conhecimento mais 

apropriado de nosso passado, como pela reparação de injustiças que se cometeram e ainda se 

cometem contra os grupos indígenas no Estado.

Na própria Academia, a Antropologia menosprezava a problemática indígena no Estado, 

acreditando em sua extinção e diluição na sociedade regional. Mas, desde a década de 1980, 

pesquisas antropológicas realizadas em diversas instituições superiores de ensino, nacionais e 

regionais, têm evidenciado processos históricos de diferenciação étnica e a manutenção de 

identidades distintas em todo o Brasil. 

Como  novo  mecanismo  de  resistência,  a  “emergência  étnica”  de  povos  indígenas 

considerados desaparecidos,  sobretudo no Nordeste  Brasileiro,  incluindo o Rio Grande do 

Norte, tem gerado iniciativas no que se refere à recuperação de suas próprias histórias e a 

reassunção de suas  identidades,  iniciando  lutas  pelo  reconhecimento  étnico-cultural  e  por 

direitos específicos. 

No entanto, os “emergentes” enfrentam diversos tipos de preconceito e de discriminação 

consubstanciados no desdém por parte de alguns setores da sociedade civil, que simplesmente 

desqualificam essas  pretensões.  Isso se  deve  à  falta  de  conhecimento  sobre  o assunto ou 

simplesmente pelo fato de estarem em jogo interesses individualistas, principalmente no que 

se refere a questões territoriais. 

Os estudos realizados no Nordeste como um todo e mais recentemente, no Rio Grande 

do Norte em particular, indicam a necessidade premente de uma mudança radical nas formas 

discursivas autorizadas e do pensamento político-ideológico dominante, que encontra abrigo 

em  algumas  instituições  sociais  e  consentimento  no  senso  comum.  Esses  impedimentos 
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dificultam percepções no que diz respeito à capacidade de resistência e dinâmica sociocultural 

das  alteridades  e  seus  direitos  peculiares  na sociedade  que as  rejeita  ou simplesmente  as 

ignora.

Esses aspectos relacionados apontam um caminho possível, que consiste, inicialmente, 

em se reverem posturas e estruturas rígidas de pensamento, impelindo a mudanças de conduta 

diante dos desafios da cidadania e da diversidade sociocultural, tendo como suporte o diálogo 

intercultural e a multiplicidade de vozes.
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Política e negócios no Banco saquarema 
 

Thiago Fontelas Rosado Gambi* 
 
Resumo: 
Em meados do século XIX, políticos e negociantes entrelaçaram-se na constituição de um 
banco que se tornaria o detentor do monopólio da emissão de moeda no império e que, 
portanto, teria o poder de controlar, pelo menos em parte, o volume do meio circulante nas 
praças de comércio. Para entender a relação ao mesmo tempo harmônica e conflituosa entre 
políticos e negociantes que comandavam o governo e o banco é importante levantar como a 
diretoria dessa instituição foi formada, quem eram seus principais acionistas e sua relação 
com o projeto político saquarema. Essas são as três questões discutidas brevemente nas linhas 
a seguir. 
Palavras-chave: política, negociantes, Banco do Brasil. 
 

Politique et affaires dans La Banque saquarema 
 

Résumé: 
Autour du XIXème siècle, des politiciens et des hommes d’affaires se sont rejoignés dans 
l’établissement d’une Banque qui aurait le monopole de l’émission de la monnaye dans 
l’Empire et aussi le pouvoir de contrôler en partie au moins, le volume de moyens circulants 
dans les places de commerce. Pour comprendre la relation au même temps harmonieuse et 
conflictuelle entre politiciens et des hommes d’affaires qui commandaient le gouvernement et 
la Banque on doit chercher comment la direction de celle-ci a été constituée, qui étaient ses 
principaux  acctionnaires et quel était le rapport de la Banque avec le projet politique 
saquarema. Ces trois questions seront discutées en suite, brièvement qu’il soit. 
Mots clés: politique, hommes d’affaires, Banco do Brasil. 

 

 

 

 

 

 

Em meados do século XIX, políticos e negociantes entrelaçaram-se na constituição de 

um banco que se tornaria o detentor do monopólio da emissão de moeda no império e que, 

portanto, teria o poder de controlar, pelo menos em parte, o volume do meio circulante nas 

praças de comércio. Para entender a relação ao mesmo tempo harmônica e conflituosa entre 

políticos e negociantes que comandavam o governo e o banco é importante levantar como a 

diretoria dessa instituição foi formada, quem eram seus principais acionistas e sua relação 

com o projeto político saquarema. Essas são as três questões discutidas brevemente nas linhas 

a seguir. 

                                                      

*  Doutorando em história econômica, PPGHE/USP. Professor da Universidade Federal de Alfenas. 
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A lei 683, de 5 de julho de 1853, autorizava o governo a incorporar e aprovar os 

estatutos de um banco de depósitos, descontos e emissões na cidade do Rio de Janeiro. O 

projeto que deu origem a essa lei foi apresentado no relatório do ministério da fazenda de 

1852 pelo então ministro Joaquim José Rodrigues Torres, futuro visconde de Itaboraí, que o 

defendeu no parlamento escudado pelo conselheiro João Duarte Lisboa Serra. O banco 

incorporado na Corte pelo governo foi resultado da fusão do Banco Comercial do Rio de 

Janeiro com o Banco do Brasil, de Irineu Evangelista de Souza. Nascia assim o segundo 

Banco do Brasil, cuja administração seria ocupada por políticos e negociantes. 

De acordo com os estatutos, a diretoria do banco seria composta por um presidente e 

um vice-presidente ambos nomeados pelo imperador dentre os acionistas que tivessem no 

mínimo cinqüenta ações. Ao nomear o presidente e seu vice, o governo esperava construir um 

canal de comunicação direta com o banco e de controle sobre suas atividades. Cabia ao 

presidente, por exemplo, examinar e inspecionar as operações do banco e executar os 

estatutos, o regimento interno e as decisões da diretoria. No entanto, caso julgasse as 

deliberações contrárias aos estatutos, ele deveria informar imediatamente o governo, para que 

este decidisse se deviam ou não ser executadas. Embora o banco fosse administrado 

majoritariamente por negociantes nacionais, a palavra final vinha do trono. 

Além de presidente e vice, a diretoria seria composta por mais quinze membros. Os 

diretores seriam eleitos pela assembléia geral em votação secreta e com exigência de maioria 

absoluta de votos. Para ocupar o cargo era preciso possuir e depositar no Banco no mínimo 

cinqüenta ações (1:000$), que ficariam inalienáveis durante suas gestões. Cinco suplentes e 

uma comissão permanente composta de três fiscais também seriam eleitos pela assembléia. A 

força dos negociantes estava na diretoria que, entre outras funções, era responsável pela 

emissão das notas do banco, pelo volume de recursos disponíveis para empréstimos e pela 

determinação da taxa e do prazo dos descontos. Era responsável, em suma, pela torneira 

monetária que garantia liquidez à economia mercantil. 

Ocorre que, junto com as necessidades dessa economia, o projeto de centralização do 

poder político levado a cabo pelos saquaremas deu o tom do nascimento do banco. Além de 

aspectos conjunturais, como a abundância de liquidez decorrente da proibição do tráfico, a 

regulamentação das atividades comerciais e a crise monetária experimentada na Corte em 

1853, a criação do banco foi motivada por fatores econômicos e políticos internos. Embora no 

discurso o desenvolvimento do comércio e a expansão do crédito aparecessem como 

prioridade, a proposta do banco emissor privilegiava o melhoramento do meio circulante em 

detrimento do desenvolvimento do comércio e da expansão do crédito. Quer dizer, na 
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concepção do ministro Rodrigues Torres, a estabilização do estoque de moeda era condição 

necessária para o crescimento econômico rápido. Além disso, o caminho da melhoria do meio 

circulante passava pela centralização bancária em detrimento da pluralidade de emissão 

(PELÁEZ e SUZIGAN, 1981:76-7). No plano político, a vitória desse projeto representava o 

triunfo da tendência política centralizadora do governo. O novo Banco do Brasil correspondia, 

no nível do controle da moeda e do crédito, ao projeto em marcha de unificação política e 

militar levado a cabo pelos saquaremas (LEVY e ANDRADE, 1985:36). 

Numa economia nacional e escravista, em que predominava o capital mercantil, o 

sentido dos bancos não podia ser desatrelado do sentido do Estado e dos interesses da classe 

que detinha sua hegemonia. De maneira geral, a teoria marxista vê o Estado como um 

instrumento da classe dominante (MARX e ENGELS, 1999; MARX, 2002:142; 204-7; 

ENGELS, 1980: 190-5), aquela que detém a propriedade e o controle dos meios de produção. 

Embora não se confunda com ela, pois o Estado é uma instituição distinta da classe 

dominante, ele acaba servindo como seu instrumento na medida em que está sujeito às suas 

pressões e por conta da concordância ideológica entre essa classe e os que detêm o poder no 

Estado. Além disso, o Estado está sujeito a certa coerção estrutural que o faz atuar para 

garantir a reprodução e acumulação de capital. Estamos, portanto, diante de um Estado que 

significa a associação entre os que controlam o poder político e o poder econômico. Nesse 

quadro, o Estado desempenha duas funções principais. Uma função acumulação em que atua 

para garantir a reprodução e acumulação de capital, e uma função legitimação em que regula 

os conflitos de classe e assegura a manutenção da ordem social. 

O Estado idealizado no projeto saquarema parece se enquadrar nessas idéias e nas 

contribuições de Gramsci para a questão discutida acima. Para este autor, a supremacia da 

classe dominante é obtida não só por coerção, mas também por consentimento, construindo 

um consenso que leva à sua hegemonia no Estado. A conciliação parece ser um exemplo 

desse esquema. Para alcançar tal hegemonia, a classe dominante é capaz de ir além de seus 

interesses mais imediatos e firmar compromissos, dentro de certos limites, com aliados que se 

juntam num bloco social de forças. Esse bloco é a base do consentimento em torno de certa 

ordem social, em que a hegemonia da classe dominante é criada e recriada dentro de uma rede 

de instituições, relações sociais e idéias (GRAMSCI, 1989, 141-51; GRAMSCI, 2004; 

BOTTOMORE, 1984). 

O conceito de classe senhorial, utilizado por Ilmar Mattos em O tempo saquarema, 

parece adequado para analisar aqueles que dominavam o Estado imperial. Baseado em 

Edward Thompson (1989), Mattos diz que 
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o conceito de classe senhorial é uma categoria histórica que considera uma trajetória 
marcada por inúmeras lutas. A natureza dessa classe e seus elementos de coesão – 
sua identidade – aparecem como resultados de experiências comuns vividas por 
determinados homens, experiências que lhes permitem sentir e identificar seus 
interesses como algo que lhes é comum e, assim, contrapor-se a outros grupos de 
homens cujos interesses são diferentes e mesmo antagônicos aos seus (MATTOS, 
1987:4). 

Apesar da idéia de homogeneidade passada por essa definição, havia conflito entre as 

frações de classe que disputavam a hegemonia do Estado no interior da classe senhorial e esse 

conflito se refletia no Banco do Brasil. Para começar a examinar tal conflito, este texto 

procura mostrar o entrelaçamento de políticos e negociantes na administração do banco. De 

acordo com Cairu, os negociantes são os 

que empregam grandes fundos em tráficos, manufaturas, pondo em rápido 
movimento e extensão a indústria nacional, salariando e mantendo muitas pessoas 
(...). [São] os que fazem comércio de especulação, bancos e seguros, e precisam de 
grande penetração, sagacidade, inteligência teórica e prática para bem calcularem as 
circunstâncias vantajosas aos negócios que projetam. Assim o espírito dos grandes 
negociantes é sempre afiado e exercido em imensa variedade de combinações 
(LISBOA, 1874:510). 

Esses homens de espírito afiado eram os maiores acionistas do banco e maioria em sua 

administração. A mistura de seus interesses com interesses políticos gerava consenso no nível 

da ordem, isto é, o sentido de fundo do Banco do Brasil era a manutenção da ordem social e 

política, formada por saquaremas, na defesa dos interesses da classe senhorial, principalmente 

da fração do Rio de Janeiro composta pelos cafeicultores, negociantes do comércio 

importador-exportador e burocratas, e da ordem econômica, isto é, a manutenção do caráter 

mercantil e escravista da economia. Contudo, o dissenso aparecia no nível da administração 

ordinária do banco e da política de emissões. A ênfase do governo no melhoramento do meio 

circulante, via restrição das emissões, colidia com os interesses dos negociantes que estavam à 

frente da administração do banco e do comércio em geral, que se ressentia da escassez de 

numerário e crédito. 

Idealmente o crédito era secundário e a moeda prioritária para o governo e, por 

extensão, para o banco como instrumento do governo, embora houvesse conflito de 

prioridades na prática. Os constantes pedidos de elevação do limite de emissão revelavam 

que, a princípio, a prioridade da diretoria do banco não estava afinada com a do governo. 

Torres Homem, cujas idéias em matéria de economia se aproximavam das de Rodrigues 

Torres, afirmou essa prioridade num discurso proferido na câmara em 1857 em que dizia que 

o crédito fácil e barato era a segunda necessidade do comércio. A primeira seria que o crédito 

fosse sólido e permanente. No entanto, quando ambas as necessidades não pudessem ser 
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satisfeitas ao mesmo tempo, a prioridade deveria ser dada à solidez e permanência do crédito, 

já que um aumento dos juros, embora prejudicasse o comércio, não era nada perto dos efeitos 

da suspensão total dos descontos de uma grande casa de crédito (ANDRADA, 1923:81; 

CAVALCANTI, 1893:211). 

Se o banco fora criado para melhorar o meio circulante do país e garantir a 

estabilidade de seu valor, como parte do projeto saquarema de construção do Estado imperial, 

por que uma diretoria formada majoritariamente por negociantes que poderiam ter interesses 

imediatos conflitantes com esses objetivos? Em primeiro lugar, é preciso lembrar que, apesar 

de proposto pelo governo, o Banco do Brasil era uma instituição privada de capital aberto. 

Nada mais natural, portanto, que alguns de seus acionistas, que poderiam muito bem ser 

negociantes, assumissem sua administração. Foi para se resguardar desse poder que o governo 

imperial não abriu mão da nomeação do presidente e vice da instituição.  

O fato de ser uma instituição privada com obrigações públicas tornava tensa a relação 

entre banco e governo. Como impor o sentido da ordem a uma instituição privada quando 

seus interesses particulares são colocados em jogo? Como calibrar os interesses de uma 

instituição que é ao mesmo tempo privada, comprometida com seus acionistas, e instrumento 

do Estado, devendo explicações ao governo e à sociedade? Os estatutos estabeleciam 

formalmente a relação entre banco e governo. Mas havia uma lacuna entre os estatutos e a 

prática. Ainda que o governo tivesse o direito de nomear o presidente e o vice-presidente do 

banco, o conflito entre governo e banco permanecia, inclusive dentro do próprio banco. 

Em segundo lugar, como já referido, o banco criado em 1853 foi resultado da fusão de 

dois bancos já existentes. A maioria dos membros da direção do novo banco virá dos bancos 

que foram objeto da fusão. Como as diretorias do Banco Comercial e do Banco do Brasil 

eram formadas integralmente por negociantes, não surpreende que parte deles assumisse a 

direção do novo banco. Estabelecia-se, assim, o conflito entre crédito e moeda. De um lado, a 

tentativa de valorizar o meio circulante via controle da emissão, de outro, a pressão para 

ampliar o limite da emissão tanto para atender à necessidade do comércio, como para 

aumentar a remuneração dos acionistas, uma vez que maior emissão significava maior volume 

de negócios e, conseqüentemente, maior lucro. 

Do ponto de vista da direção saquarema, o que se queria ou se podia em termos de 

crédito era, no máximo, sua ampliação quantitativa, ou seja, mais crédito para atender o 

comércio ligado à produção agrícola. No entanto, não havia interesse numa ampliação 

qualitativa do crédito, ou seja, crédito para atender atividades que não estivessem ligadas à 

economia mercantil escravista, como a manufatura. O Banco do Brasil operava no limite da 
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ordem. Dentro da dinâmica da economia mercantil escravista, o banco era peça da 

engrenagem do comércio externo e não significava e nem era para significar prioritariamente 

qualquer movimento de estímulo à manufatura ou de mudança qualitativa da economia 

brasileira. O que se queria ou se podia em termos de moeda era sanear o meio circulante, ou 

seja, garantir a conversibilidade da moeda e, por conseguinte, estabilidade de preços e de 

câmbio, chave para o comércio. Além disso, a moeda carregava outros significados 

importantes no processo de construção do Estado nacional como identidade, unidade e força 

do país. 

O que se queria em termos políticos era dar continuidade ao processo de construção do 

Estado, liderado pelos saquaremas, reforçando a centralização do poder na Corte. Além disso, 

a criação de um banco privado com monopólio de emissão, mas vinculado ao Estado, minava 

em parte a influência efetiva que os negociantes, sobretudo os que estavam ligados aos bancos 

já existentes, poderiam ter sobre a política de emissões do governo. Em particular, atingia 

Irineu Evangelista de Souza, presidente do maior banco naquela ocasião. Aliás, a fusão do 

Banco Comercial do Rio de Janeiro com o Banco do Brasil de Mauá, de que resultou o novo 

Banco do Brasil, pareceu ser amplamente favorável ao primeiro. A julgar pelo andamento das 

operações dos bancos, em pouco tempo a instituição comandada por Irineu Evangelista de 

Souza engoliria o Banco Comercial do Rio de Janeiro. Daí a fusão ter sido aparentemente um 

bom negócio para este último estabelecimento, cujos diretores teriam assento na 

administração do novo banco. Inconformados com a parte que lhes coube no novo banco e 

com a limitação de tal banco às funções comerciais, isto é, não seriam avalizadas operações 

de crédito, Irineu, frustrado em suas expectativas, e alguns acionistas dos bancos fundidos, 

fundaram a casa bancária Mauá, MacGregor e Cia., em 1854.1 

Negociantes também estavam entre os maiores acionistas do Banco do Brasil. De 

acordo com o relatório do banco de 1854, seu maior acionista era o Banco Rural e Hipotecário 

do Rio de Janeiro, com 15.732 ações. A diretoria desse banco também era formada 

majoritariamente por negociantes e vários de seus diretores também eram grandes acionistas 

individuais do Banco do Brasil, como Antônio Ribeiro Fernandes Forbes, com 1.562 ações, o 

que o colocava como segundo maior acionista individual do banco, perdendo apenas para o 

barão de Vila Nova do Minho; João Batista da Fonseca, com 1.092 ações; Antônio Joaquim 
                                                      

1  Se, por um lado, os banqueiros resistiam à centralização bancária, por outro, os rentistas aparentemente 
avalizavam a ação do governo. Isso porque em vista da concorrência entre os bancos do Rio de Janeiro, sua 
remuneração diminuía, o risco de quebra desses estabelecimentos aumentava e seu estoque de riqueza era 
corroído pelo processo inflacionário relacionado à expansão do crédito e desvalorização cambial (LEVY e 
ANDRADE, 1985:36; LEVY, 1994:61; GREMAUD, 1997:147). 
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Dias Braga, com 250 ações; Manuel de Araújo Coutinho Vianna, com 120 ações; o barão de 

São Gonçalo, com 110 ações e, finalmente, João Pires da Silva, com 65 ações. 

Diante das necessidades do comércio e da tensão entre governo e banco, tornava-se 

cada vez mais difícil para este último fazer valer seus estatutos, especialmente no que diz 

respeito ao limite de emissão, o que acarretava críticas quanto à sua atuação e à centralização 

da emissão. No contexto de crítica na economia e conciliação na política, Souza Franco subiu 

ao ministério da fazenda e deu uma guinada na política bancária do governo. Pelo menos a 

parte financeira do projeto saquarema começava a ruir. O Banco do Brasil foi pensado para a 

centralização da emissão. Seus estatutos a previam e esse era o contrato que o governo devia 

honrar. Mas a conjuntura política determinou a nova orientação da política bancária que feria 

profundamente os estatutos do banco. A dificuldade que o banco já tinha de se acomodar à 

realidade econômica aumentou com a pluralidade. O objetivo de sanear o meio circulante 

escorria-lhe pelas mãos definitivamente com a nova política. 

Se com a centralização o banco já era acusado de não realizar suas aspirações, com a 

pluralidade sua situação se complicou ainda mais. A tensão entre banco e governo aumentou. 

E o governo, pelo menos a princípio, levou a melhor, ou seja, sustentou a pluralidade. Isso 

revela que o Banco do Brasil não era autônomo em relação ao Estado e que este também não 

o era em relação ao grupo que estava no poder. A conjuntura econômica e o arranjo político 

do momento iriam determinar as decisões do governo e, por extensão, do banco. No momento 

da guinada da política bancária, o país foi pego por uma crise internacional. Aliás, o Banco do 

Brasil enfrentou duas crises severas entre 1853 e 1866. A relação especial do banco com o 

governo faz que sua atuação nas crises de 1857 e 1864 seja interessante para avaliar em que 

medida ele agiria em defesa do interesse público em detrimento do interesse de seus 

acionistas. 

O banco comportou-se de maneira diversa, quase oposta, nas duas crises. Em linhas 

gerais, comportou-se na primeira como instituição privada, acirrando mesmo a tensão com o 

governo no caso da defesa do câmbio. Já na segunda, atuou como instituição pública, 

comportando-se mesmo como um banco central ao ampliar a liquidez da praça no momento 

do aperto. No caso da quebra do Souto, pode-se levantar ainda a questão do risco moral 

(KINDLEBERGER, 2000:218; EPSTEIN, 2006:1-10; SOLA, 2002). Em que medida a casa 

bancária do Souto se descuidou de suas operações confiando no socorro do Banco do Brasil, 

instituição da qual o próprio visconde de Souto era grande acionista? Talvez risco moral não 

seja um bom conceito para se aplicar nesse caso, pois no império era natural confiar nas 

relações pessoais e políticas para se conseguir favores e privilégios. Nesse caso, o Souto não 
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agiria de má fé esperando o socorro de uma instituição de caráter público. Ele agiria mais 

contando com o favor de uma instituição dirigida por amigos e, até mesmo, sócios. 

Se a pluralidade de 1857 foi prejudicial para o Banco do Brasil, o processo de reversão 

iniciado pela lei de 1860 teria sido benéfico para ele e significaria uma distensão de sua 

relação com o governo? Parece claro que a volta do monopólio de emissão para suas mãos era 

interessante para o banco. No entanto, outras exigências da lei lhe eram prejudiciais. Assim, 

embora a lei de 1860 fizesse voltar em certa medida as condições previstas nos estatutos para 

que o banco tivesse condições de cumprir suas obrigações públicas, ele teve dificuldade para 

se enquadrar nas novas regras. Mas o problema do banco era mais real do que legal. 

O rearranjo de regras não seria suficiente para que ele pudesse funcionar tal como 

idealizado. A tensão entre o banco ideal e a economia real colocava o banco em dificuldade 

permanente. Nesse contexto, o banco não conseguiria cumprir os objetivos para os quais fora 

criado. O banco não saiu conforme as expectativas de Rodrigues Torres e tornou-se uma 

instituição inviável. Então, o próprio Rodrigues Torres propôs a reforma completa de sua 

criatura. Claro que a conjuntura também favorecia a reforma do banco. O enquadramento do 

banco às regras estabelecidas em 1860 jamais seria cumprido. A guerra do Paraguai fazia 

conveniente a emissão no Tesouro e os interesses da lavoura faziam conveniente a criação de 

um banco hipotecário. Além disso, é preciso não perder de vista que a crise de 1866 na 

Inglaterra restringia a possibilidade de que o governo tomasse empréstimos externos, 

dificultando ainda mais o financiamento da despesa pública (KYNASTON, 1994). Economia 

e política estavam entrelaçadas do início ao fim nesse naco da história do Banco do Brasil. 

Para falar da relação entre negociantes e governo no âmbito do Banco do Brasil é 

preciso lembrar, em primeiro lugar, que o banco, embora privado, era uma criatura estatal e 

tinha objetivos públicos ao lado dos particulares. Tinha ônus e bônus por conta dessa relação 

de privilégio. Era justamente o fato de ser privado que abria uma brecha para ações 

independentes que desencadeavam conflitos com o governo. A intensidade desses conflitos 

dependia do grupo político que estava no poder. 

Embora houvesse homogeneidade de interesses entre os grupos políticos que 

chegavam ao governo quanto à manutenção da economia mercantil escravista, havia 

divergências profundas quanto a questões financeiras. O banco foi criado pelos que defendiam 

a centralização bancária e foi criado para funcionar nessa condição. A mudança de governo e 

de política bancária alterou essa condição e tensionou a relação entre banco e governo. Dado 

o caráter público e privado da instituição, os interesses do banco estavam ligados aos do 

governo e aos dos acionistas. Do conflito de interesses entre governo e acionistas nasciam as 
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tensões. A prática do banco, embora regulada, nem sempre atendia à política econômica do 

governo, mesmo que ocupado por partidários da centralização. Interesses de classe e crises 

pareciam definir a política econômica. 

O Banco do Brasil seguia a política formulada pelo governo e a executava, ou seja, 

não cabia ao banco a formulação da política, mas sua execução. Na prática, no entanto, havia 

conflito entre formulação e execução. O banco tinha o discurso da moeda e a prática do 

crédito. O governo tinha o discurso do crédito e a prática da moeda. Como observa Saes, sem 

metal que garantisse o lastro da moeda, mesmo que no discurso o governo defendesse o 

padrão, na prática ele era obrigado a emitir moeda de curso forçado. Na verdade, isso 

significava abandonar o padrão-ouro estabelecido legalmente (SAES, 1986:135). Mais uma 

vez afloravam as tensões entre homens da moeda e homens do crédito, interesses públicos e 

interesses privados.  

O Banco do Brasil, reflexo da política e da economia do império, não se configurava 

como alavanca para um salto qualitativo da economia brasileira. A prática de crédito do banco 

aparentemente não visava liberar o desenvolvimento econômico, pelo menos não no sentido 

schumpeteriano, pois isso poderia significar transformações mais profundas que as desejadas 

pelo governo na estrutura econômica e social do império. É verdade que os negociantes, 

impossibilitados de recorrer à atividade do tráfico de escravos, tinham menos a perder com 

transformações estruturais do que os proprietários de terra e produtores rurais dependentes de 

escravos e do mercado externo. No entanto, não se pode perder de vista que se inseriam na 

classe senhorial, que reunia, em certa medida, interesses agrários, mercantis e burocráticos. 

Retomando, o crédito do banco parecia funcionar apenas como elemento de sustentação ou 

expansão quantitativa da economia mercantil escravista. O banco operava no limite dessa 

economia, porém sem ultrapassá-lo. 

Em síntese, o banco se relaciona com um Estado que comportava os interesses de uma 

classe que detinha sua hegemonia e os conflitos entre as frações dessa classe. Que classe era 

essa? A classe senhorial, parte da sociedade que se identificava pelo que podemos sintetizar 

na expressão modo de vida. Mas essa identificação não quer dizer que não haja conflitos em 

seu interior. Eram esses conflitos que afloravam na disputa pelo poder nas entranhas do 

Estado. É como se houvesse dois níveis de interesses no interior de uma mesma classe e de 

um mesmo Estado. Num primeiro nível, há interesses comuns, que dizem respeito à 

manutenção de uma estrutura econômica (economia mercantil escravista) e de uma estrutura 

política e social (hegemonia da classe senhorial). Num segundo nível, há interesses 

conflitantes em numerosas questões. Mas esses conflitos dizem respeito a questões que 
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influenciam o funcionamento da ordem, mas não a ordem em si. Por exemplo, podia haver 

divergências quanto à unidade e pluralidade de emissão bancária, mas não se discutia a 

escravidão. Podia haver discussão quanto à moeda e ao crédito, mas não se discutia o caráter 

mercantil da economia. 
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HINTERLÂNDIA URBANA DE ABASTECIMENTO MADEIREIRO NOS 
TRÓPICOS PRÉ-INDUSTRIAIS: UMA DISCUSSÃO A PARTIR  

DE VON THÜNEN E BOSERUP 
 

 DIOGO DE CARVALHO CABRAL* 

 

Resumo: Pode-se sustentar que, sob condições ideais de uma economia de mercado operante 
sobre um ambiente uniforme, as teorias de J.H. von Thünen e E. Boserup convergem. O papel 
da proximidade em relação aos mercados urbanos postulado por Thünen corresponde, no 
plano geográfico, ao papel que o crescimento demográfico exerce no esquema de Boserup. 
Em outras palavras, a gradação temporal pode ser esquematizada como uma gradação espacial 
na qual distância do mercado urbano e tempo de pousio estão positivamente correlacionados; 
Boserup encontra von Thünen, cuja teoria da intensidade incorpora, ainda que de forma 
implícita, a variação do tempo de pousio. Na medida em que a intensidade das práticas de 
explotação florestal está diretamente ligada aos regimes de pousio – e estes, por sua vez, à 
distância em relação ao mercado – isto abre a possibilidade de se construir um modelo von 
Thünen-Boserup da estrutura espacial da hinterlândia madeireira de um centro urbano pré-
industrial. 
 
Palavras-chave: J.H. von Thünen; Ester Boserup; hinterlândia madeireira.  
 
 
Abstract: It can be argued that, under ideal conditions of a market economy operating in an 
isotropic environment, J.H. von Thünen’s and E. Boserup’s theories converge. The role of 
proximity in relation to urban markets postulated by Thünen corresponds in the geographic 
perspective to the role of demographic increment plays in Boserup’s framework. In other 
words, the temporal gradation can be thought of as a spatial gradation in which distance from 
the market and fallow period are positively correlated; Boserup encounters Thünen, whose 
intensity theory embodies yet implicitly the variation of fallow period. To the measure that 
intensities of forest exploitation practices are directly linked with fallow systems – and these, 
by their turn, with the distance to market – this opens up the possibility of building a Thünen-
Boserup model of the spatial structure of wood supply hinterlands of pre-industrial urban 
centers.  
 
Key-words: J.H. von Thünen; Ester Boserup; wood hinterland. 

 

O Estado Isolado em sua Relação com a Agricultura e a Economia Nacional, de 

Johann Heinrich von Thünen, é o trabalho inaugural da história da teoria dos lugares centrais, 

o primeiro modelo que procura explicar, de uma perspectiva nomotético-racionalista, a ordem 

espacial da produção agrícola (BERRY e PRED apud JOHNSON, 1962:213). Nesta teoria, 

explica-se a diferenciação espacial da hinterlândia de recursos utilizando-se, como variável 

explicativa, a distância em relação aos mercados urbanos (HALL, 1966). Esta, ao determinar 

o custo de transporte dos produtos agrários, cria um gradiente espacial de renda terra. 

                                                 
*  Núcleo de Pesquisas em Geografia Histórica (NPGH) Instituto de Geociências/UFRJ 
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Definida como o produto líquido ou preço (produto bruto menos custos de produção e 

transporte) que um determinado produtor consegue a mais em relação ao produtor marginal, a 

renda da terra determina tanto o sistema de cultivo quanto os gêneros que são cultivados em 

cada nível de distância. Estes são, em larga medida, dois objetos de estudo diferentes na obra 

de von Thünen: 

 

The first inquiry can be summarised thus: A given crop, say a grain crop, may be 
cultivated under different systems, some more intensive than others; that is, some 
systems involve higher costs than others, but (in the right circumstances) they bring 
higher returns. We may find that though the crop is the same, it is produced by an 
intensive system in one place, an extensive system in another. How, Thünen asks, is 
this variation related to distance from the sole consuming market? (HALL, op. 
cit.:xxiii). 
 

A esta questão von Thünen responde com sua teoria da intensidade. Basicamente, ela 

postula que, a preços líquidos maiores – isto é, em sítios mais próximos ao mercado –, 

escolhe-se um sistema de cultivo mais intensivo, no qual um número maior de unidades de 

capital e trabalho pode ser invertido antes que se atinja o nível crítico de produtividade 

marginal (HALL, op. cit.:xxix). De acordo com este mecanismo, desenvolvem-se sucessivos 

anéis contendo sistemas agrícolas progressivamente mais intensivos que se espraiam 

concentricamente a partir da cidade.  

Mas estes anéis concernem a sistemas, métodos de cultivo do mesmo gênero. Fazendo 

variar os gêneros, qual seria a estrutura de alocação tal como influenciada pela distância do 

mercado? – este é o segundo grande objeto de estudo de von Thünen. Como resposta, ele 

constrói uma teoria geral da localização dos produtos agrícolas. Para chegar a ela, von Thünen 

teve que realizar uma análise muito mais complexa. Se, no estudo da intensidade (i.e., da 

produção da um único gênero sob sistemas alternativos), variavam o preço, o produto bruto e 

os custos por unidade de área, no estudo do zoneamento dos diferentes gêneros, cada uma 

dessas variáveis precisou ser considerada para cada gênero. Deste modo, para cada 

combinação gênero-sistema haverá um espectro de output bruto por unidade de área, de 

custos por unidade de área e de preços relacionados ao transporte. A vantagem precisa 

advinda do cultivo de um gênero próximo ao mercado pode ser muito diferente da vantagem 

apresentada por outro gênero. Para descobrir que gênero iria produzir o maior retorno a uma 

dada distância do mercado, foi então necessário analisar todos os custos que entram na sua 

produção (HALL, op. cit.:xxxii).  

Ao proceder desta maneira, von Thünen postulou a regra segundo a qual o lugar mais 

próximo ao mercado será apropriado para aquele produto que apresenta a maior redução de 
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custo naquela localização. O valor desta redução de custo é encontrado multiplicando-se o 

custo de cada carregamento transportado ao mercado pelo número de carregamentos 

preenchidos por unidade de área de terra cultivada. Este produto representa os custos totais 

envolvidos no cultivo de um gênero numa certa extensão de terra e no seu transporte ao 

mercado (HALL, op. cit.:xxxiii). Baseado neste tipo de cálculo, von Thünen estipulou a 

estrutural locacional dos diversos gêneros em seu famoso diagrama com seis anéis ou faixas: 

o primeiro contém verduras, legumes e frutas; o segundo, lenha (numa primeira sub-faixa) e 

madeira de construção (na segunda sub-faixa); na terceira, cereais e tubérculos; na quarta, 

cereais e pecuária; na quinta, os mesmos produtos (com diferenciações relativas a cereais 

sazonais); e, na sexta, pecuária de corte e leiteira, bem como laticínios.  

Passemos agora à análise particular que von Thünen faz da zona florestal. O primeiro 

e talvez mais importante ponto a assinalar é o fato de que von Thünen concebe a atividade 

madeireira como silvicultura e não meramente como extrativismo.1 Para ele, a compra de uma 

herdade florestal e a simples “colheita” da sua madeira não constituía um investimento viável, 

visto que o incremento anual de biomassa por ele observado (1/20, 1/30 e até 1/40 do estoque 

total) fica abaixo da taxa geral de juros por ele estabelecida para o Estado Isolado (5%) (VON 

THÜNEN in HALL, op. cit.:118). Isto leva ao seguinte desdobramento de derivações lógicas: 

1. Não somente o solo florestado não oferece renda da terra, mas seu produto é, de fato, 

negativo; 

2. Desta forma, a decisão racional do possuidor de uma área de mata é derrubá-la por 

completo, vender a madeira e aplicar o capital liberado. Mesmo que o mercado não seja 

grande o bastante para poder absorver toda a madeira, ele irá desmatar gradualmente, sem se 

importar em replantar as árvores cortadas; 

3.  A destruição progressiva das florestas (no conjunto do Estado Isolado) deve elevar o 

preço da madeira. Contudo, mesmo isto não será capaz de tornar a explotação madeireira uma 

atividade rentável, já que, com o aumento do preço, o valor do estoque de biomassa dos 

rurícolas também irá aumentar – bem como, proporcionalmente, os ganhos obtidos pelos juros 

sobre o capital. As duas únicas soluções para o holocausto florestal seriam, portanto, a queda 

da taxa de juros e, na impossibilidade disto ocorrer, a intervenção estatal no sentido de 

restringir legalmente a proporção das propriedades privadas que pode ser desmatada. (Embora 

este tipo de medida não seja muito eficaz, tendo em vista a tendência ao descuido e 

                                                 
1  Entende-se por esta distinção que “o corte de árvores em florestas naturais é extração, mas o corte de árvores 

plantadas para esse fim é uma forma especial de agricultura, a silvicultura” (ênfase nossa). DRUMMOND, 
2002:8. 
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negligência dos agentes privados no trato de suas matas.) (VON THÜNEN, op. cit.:118-9).  

 Todo este estado de coisas derivando originalmente da taxa de incremento anual de 

biomassa, não se pode culpar, todavia, a natureza. Aplicando um raciocínio de retornos 

decrescentes à dinâmica de crescimento das árvores, von Thünen argumenta que é uma 

estratégia de corte inadequada a verdadeira responsável pelos parcos rendimentos obtidos na 

atividade madeireira: 

In woods where 100- and 200- year-old trees stand side by side with those of 10 and 
20, and trees which have ceased growing occupy the space the younger ones need 
for their development, the absolute increment will naturally be very small (being a 
proportion of the very large total stock), and may quite easily sink to 2.5 percent or 
less (VON THÜNEN, op. Cit.: 120). 

 

Esta sorte de manejo – que se justificaria apenas onde o valor da terra é tão baixo ao 

ponto de não pagar a limpeza para o cultivo agrícola – é criticada por von Thünen. Podia-se 

ainda observar, segundo ele, “muitos bosques e florestas manejadas com métodos que há 

muito se tornaram ultrapassados e irracionais”. Ele advoga que, conquanto tenha sido normal 

e razoável, em séculos passados, essa atitude econômica lasciva em relação às florestas, ela já 

estava, à época de sua escrita, completamente fora de sintonia com as novas condições 

reinantes na Alemanha. Para von Thünen, era preciso implementar sistemas de manejo que 

otimizassem a produção anual de biomassa, agrupando os indivíduos arbóreos da mesma 

idade e cortando-os antes que sua taxa de incremento vegetativo caísse a 5% ao ano – quando 

então a renda da terra seria nula (VON THÜNEN, op. cit.:120-1).  

Peter Hall identifica neste argumento “a primeira abordagem de Thünen do princípio 

dos rendimentos de produtividade marginais”. O “cultivo” das árvores deveria ser buscado até 

o ponto marginal, onde o incremento anual em valor equalizaria o retorno advindo de um 

investimento alternativo do capital empregado (VON THÜNEN, op. cit.:121). Em outras 

palavras, o período de tempo no qual não se cortavam as árvores representava um tempo 

“gasto” no pousio, um tempo durante o qual não se realizava o valor medido pela soma das 

taxas de incremento de biomassa ano após ano – era, portanto, um custo de produção.  

Este custo diferia segundo o tipo de produto florestal. Sendo significativamente mais 

barata que a madeira de construção, a lenha não podia ser produzida a partir de matas cuja 

taxa de incremento corrente estivesse muito abaixo de 5% (VON THÜNEN, op. cit.:121); ou 

seja, a produção de biomassa combustível manteria o ecossistema florestal sempre num baixo 

estágio de regeneração). As peças de construção, por outro lado, demandavam ser extraídas de 

árvores dotadas de grande altura e dureza, o que elevava sobremaneira o tempo de 

crescimento vegetativo e, subsequentemente, o custo de produção. Mas, por serem 
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extremamente importantes à economia urbana – argumenta von Thünen –, os preços dessas 

peças acompanhavam os custos, tornando economicamente viável a manutenção de florestas 

maduras (ecossistemas em alto estágio de sucessão). 

Esta diferença de custos de produção acarretava também uma diferença nos custos de 

transporte. A um certo nível de peso, a madeira construtiva alcançava um preço maior do que 

a lenha e, relativamente ao seu valor, a primeira custava menos para ser transportada do que a 

segunda. Aí está a explicação da subdivisão do anel florestal, com a lenha ocupando a porção 

mais interna e a madeira (juntamente com o carvão)2, a mais externa.     O fato de a análise da 

explotação florestal de von Thünen ter sido realizada sob a perspectiva dos gêneros de cultivo 

– e não da intensidade3 – enfeixa enormes conseqüências sobre as possibilidades de utilização 

desse arcabouço teórico. Como apontado por T. Brinkmann, von Thünen arrimou-se, na 

construção de seu modelo locacional, em comparações de renda da terra uma a uma, isto é, ele 

considerou que um fazendeiro produzisse somente um gênero. Contudo, como sabemos, em 

situações reais, os gêneros normalmente são combinados em sistemas agrícolas 

(BRINKMANN apud HALL, op. cit.:xxxii). Isto significa que von Thünen estudou a 

produção madeireira isoladamente, sem interações com a agricultura. Seu objetivo era alocar 

a produção madeireira como atividade autônoma num sistema geral que fizesse encontrar o 

maior lucro para o produtor e o menor preço para o consumidor urbano, considerando todos 

os tipos de gêneros necessários aos citadinos. Procedendo desta maneira, ele não poderia ter 

chegado a outra conclusão que não esta: 

 
The forestry ring will supply only the Town and the ring of free cash cropping with 
fuel. The districts at a greater distance from the Town will produce fuel for their 
own use, but being too remote to send any to the Town they do not concern our 
inquiry; and forestry will not be mentioned when we come to study the systems of the 
other rings (VON THÜNEN, op. cit.:122).  

                                                 
2  Os restolhos da serragem das peças construtivas não compensavam, segundo von Thünen, serem 

transportados, como lenha, para a cidade. Mais valia serem transformados em carvão, que era um combustível 
de menor peso específico, capaz de ser vendido com lucro no mercado. Portanto, a porção externa do anel 
florestal abrigaria também a produção carvoeira.  

3  A rigor, é incorreto dizer que von Thünen analisa a produção florestal unicamente sob a ótica dos gêneros de 
cultivo. Mais acertado seria afirmar que há uma nuança correspondente à escala espacial: à escala do Estado 
Isolado, sua análise é orientada para o padrão locacional dos gêneros e os produtos madeireiros são vistos 
dentro desse sistema geral; à escala do anel florestal, embora a maior parte do raciocínio atenha-se à questão 
das espécies de mercadorias (lenha, madeira), percebe-se, subjacente, o recurso ao princípio da intensidade – 
como no caso do gradiente dos custos de produção. E, ao final do capítulo sobre o forestry ring (19), von 
Thünen chega mesmo a reconhecer e formular a possibilidade de diferenças de produtividade advindas da 
inversão de capital: “It may be profitable, in the innermost fringe of the ring of forestry nearest the Town, to 
produce trees with a very fast growth rate, for altough their timber will not be as valuable, weight for weight, 
as for instance beechwood, a given area of land will yield a larger annual product. The outer fringe, on the 
other hand, cannot afford to supply the Town with any but the most expensive grade of fuel” (VON 
THÜNEN, op. cit.:122).   
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Não surpreende que o anel florestal thüneano tenha suscitado ou críticas (baseadas na 

observação de padrões de meados do século XX) (CHISHOLM, 1968:28) ou simples omissão 

nas investigações empíricas. Este último caso é o de Leo Waibel, em seu clássico artigo sobre 

o tema, no qual o autor privilegiou a perspectiva dos gêneros de cultivo (WAIBEL, 1948). 

Após uma concisa (e eficiente) explanação do Estado Isolado, ele estuda o caso da Costa 

Rica, onde não encontramos menção à exploração florestal. Supomos ser implausível a 

hipótese de que, na Costa Rica do final dos anos 1930 – quando Waibel colheu seus dados –, 

não houvesse necessidade de abastecimento de madeira combustível, para nada dizer sobre a 

madeira de construção (A hipótese de total suprimento externo igualmente nos parece 

inverossímil). Tudo leva a crer que a produção madeireira muito provavelmente estava 

imiscuída, como atividade acessória, nos sistemas agrícolas descritos por Waibel. Este parece 

ser, via de regra, o caso em socioeconomias pré-industriais, sobretudo onde a atividade 

madeireira ainda ocorre como puro extrativismo, e não como silvicultura. 

De um modo geral, os sistemas agrários pré-industriais são caracterizados pela estreita 

associação entre o cultivo propriamente dito (a domesticação vegetal) – e, conseqüentemente, 

o arroteamento – e certas produções anexas (a caça, a coleta, a extração de madeira, etc.) 

(GEORGE, 1963:147). Há muitos estudos – abordando tanto casos históricos quanto 

contemporâneos – mostrando que o corte de madeira é uma atividade acessória, part-time, que 

ajuda consideravelmente na complementação da renda das unidades agrícolas familiares 

(REES, 1971; MOSS e MORGAN, 1981; CLINE-COLE et al., 1988; MEDINA, 2004; 

CABRAL, 2007). Isto significa que a exploração madeireira não se apresenta como uma 

“zona” nos moldes de von Thünen, isto é, como uma atividade com existência autônoma e 

que se aglomera espacialmente. Neste sentido, dadas as particularidades relativas ao nosso 

estudo de caso, um outro aspecto precisa ser teoricamente incorporado ao esquema thüneano: 

a relação entre agricultura e extrativismo.   

Nos trópicos, tanto do Velho quanto do Novo Mundo, a agricultura é tipicamente 

itinerante – isto é, um sistema agrícola continuado no qual clareiras temporárias são 

cultivadas por um número de anos menor do que elas são deixadas em repouso (CONKLIN, 

1961:27). Para o tema de que tratamos, as áreas de pousio tem uma evidente relevância pois é 

delas que se retiram a madeira construtiva e a lenha. Tipicamente, estes recursos são obtidos 

como sub-produtos do ciclo normal de limpeza da mata para a renovação do cultivo. Este 

aproveitamento madeireiro integrado ao funcionamento do sistema agrícola pode ser 

substancialmente alterado pelas oportunidades abertas pelo mercado urbano. Elas estimulam 

uma limpeza mais completa da vegetação, bem como um aumento da quantidade de biomassa 
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retirada antes da queima, reduzindo a massa de nutrientes liberados no solo – e assim, 

reduzindo a fertilidade e a produtividade agrícola – e dificultando, posteriormente, a dinâmica 

de sucessão ecológica (MOSS e MORGAN, op. Cit.:7-8). 

Desta forma, a intensificação do aproveitamento dos recursos madeireiros retroage, na 

ecologia do sistema agrícola, sobre a disponibilidade destes mesmos recursos através da 

modificação das condições de regeneração da vegetação florestal. Peças para construção 

precisam ser fabricadas a partir de troncos de diâmetro relativamente grande, os quais não são 

encontrados em formações de campos sujos ou capoeiras em baixo nível de sucessão 

ecológica. O madeiramento “grosso” está associado, portanto, a sistemas de pousio longo, de 

no mínimo oito anos de duração. A lenha, ao contrário, é extraída de capoeiras menos 

regeneradas. Como dito acima, ela pode ser obtida pelo aproveitamento de uma parte das 

árvores e arbustos derrubados no processo normal de limpeza da capoeira, através do decote 

de indivíduos vivos (ramos e galhos) ou ainda pela coleta de galhos e gravetos caídos no chão 

da floresta. Neste último caso, cria-se a possibilidade de emprego sazonalmente mais bem 

distribuído da força de trabalho, posto que o decote pode ser realizado em qualquer época do 

ano – embora a melhor seja durante a estação seca) (MOSS e MORGAN, op. Cit.:26). 

A duração do período de repouso pós-colheita não é um elemento estático ou 

invariante do sistema agrícola. Ao contrário, ele é dinâmico, respondendo às mudanças na 

demanda por alimentos, entre outros fatores. Este é exatamente o mote do trabalho clássico da 

economista Ester Boserup, no qual ela desenvolve o conceito de freqüência de cultivo. A 

utilidade deste tipo de concepção está no fato dela permitir uma visão de contínuo que abarca, 

de forma articulada, todos os sistemas agrícolas.  

Boserup parte da critica à abordagem clássica, que se vale da distinção entre expansão 

extensiva (incorporação de terras não-cultivadas) e expansão intensiva (por maior inversão de 

trabalho e capital) da produção. Para a autora, estas categorias não servem a uma teoria geral 

do desenvolvimento agrário exatamente fato de que grande parte dos sistemas observados no 

registro histórico é itinerante. Não há, neste caso, distinção clara entre criação de novos 

campos e mudança dos métodos nos campos já existentes; o que há é  

 
um contínuo de tipos de uso da terra, do caso extremo de terra verdadeiramente 
virgem, nunca cultivada, passando pelos casos de terras onde se colhe e planta a 
intervalos cada vez mais curtos, até, finalmente, àqueles territórios onde se semeia 
tão logo a cultura anterior tenha sido colhida (BOSERUP, 1987:9).  
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Em termos práticos de método, isto equivale a tratar toda forma de cultivo como 

itinerante, variando apenas no grau.4 Seguindo este raciocínio, Boserup introduz a seguinte 

tipologia: (1) sistemas de pousio longo ou florestal (de 20 a 30 anos), (2) sistemas de pousio 

arbustivo (de seis a 10 anos, com os períodos de cultivo ininterrupto variando 

consideravelmente), (3) sistemas de pousio curto (um ou dois anos), (4) sistema de cultivo 

anual – que, embora não seja usualmente considerado um sistema de alqueive, possa sê-lo, 

pois frequentemente a terra é deixada em repouso por alguns meses, entre a colheita e o 

plantio seguinte – e (5) sistema de cultivos múltiplos, nos quais o mesmo solo suporta duas ou 

mais lavouras ano após ano. Após estas definições, Boserup avança argumentando que, a 

despeito das lacunas no conhecimento sobre a evolução agrícola em muitas regiões do mundo, 

pode-se considerar razoavelmente que, em geral, a trajetória histórica dos povos foi no sentido 

da progressiva intensificação da produção, ou seja, a transição dos sistemas de pousio longo 

para sistemas de cultivos múltiplos (BOSERUP, op. cit.:13-21).  

Analisando o problema da coexistência de diversos sistemas de pousio (Id:65-73), 

Boserup restringe-se a constatar a espacialidade diferenciada resultante dos ritmos de 

crescimento ou retrocesso demográfico. A incorporação de terras aos tratos mais intensivos, 

nota ela, ocorre de forma seletiva, e não generalizada. Mas Boserup não avança nas 

potencialidades geográficas de sua análise. Devemos considerar que o fator populacional 

apresenta-se, no plano sincrônico, como uma outra variável a influenciar a organização dos 

sistemas agrícolas; em outras palavras, há que avaliar de que forma a densidade territorial 

regionaliza-se. Esta necessidade analítica fica patente na descrição de Pingali e colaboradores 

em seu estudo sobre a intensificação agrícola na África sub-saariana:  

 

Agricultural intensification is caused by a decrease in the cultivable área per capita 
when the population density increases because of the growth or concentration of 
population in particular regions. The causes of concentration are both historic – 
tribal war, slave trade, and so on – and contemporary – land-use policies, lower 
costs of transport, and so on. Concentration of population also occurs in areas 
endowed with high altitude, fertile soil, and others favorable conditions (PINGALI 
et al. apud NETTING, 1993:266).  

 

                                                 
4  De forma especialmente atraente aos geógrafos, Boserup ressalta que, através deste conceito, “a teoria 

econômica do desenvolvimento agrícola torna-se compatível com as teorias de mudança da paisagem 
propostas pelos cientistas naturais”. Isto é possível pelo fato de que a atenção não reside mais exclusivamente 
sobre a terra cultivada, mas é transferida ao modo de vida agrário de uma forma global, entendido como um 
mosaico de usos e atividades diversos (pousio, caça, pastagem, etc.). Neste sentido, alterações na freqüência 
de cultivo de uma certa área obrigam a uma reorganização mais ampla das relações ambientais do grupo, 
posto que as transformações sofridas pela vegetação provavelmente acarretarão novas condições à 
performatização de outros usos – dentre eles, a obtenção de biomassa para queima e construção. Ressalte-se, 
não obstante, que Boserup não analisa, em nenhum momento, o problema do aproveitamento madeireiro. 
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Estas variações geográficas ocorrem pelas mais diversas razões. Documentou-se, por 

exemplo, que ameaças militares a tribos Kofyar5 isoladas levavam à concentração do 

povoamento, motivando a intensificação das práticas agrícolas nos povoamentos a serem 

defendidos e permitindo que áreas periféricas fossem revertidas a usos mais extensivos. 

Vilarejos Kachin, nas montanhas birmanesas, destinadas a proteger as rotas de comércio com 

a China, geravam sistemas intensivos de terraço em suas redondezas, embora a densidade 

demográfica média da região como um todo fosse baixa. Tais exemplos etnográficos são, 

evidentemente, de caráter excêntrico e servem muito mais para mostrar a amplitude potencial 

de contextos de ocorrência do fenômeno. Sua normalidade parece não poder ser questionada 

em socioeconomias pré-industriais dotadas de maior divisão do trabalho e especialização 

regional da produção. Nestes casos, a distribuição territorial do poder de compra tende a ser 

concentrada, seguindo um padrão hierárquico, levando consigo um comportamento 

correspondente dos níveis de produtividade agrícola (mesmo que não haja contigüidade 

espacial imediata entre áreas produtoras e áreas consumidoras). De fato, a hipótese 

boserupeana da correlação positiva entre intensidade agrícola e densidade demográfica 

confirma-se, em grande medida, para todo esse espectro de situações – até mesmo para países 

capitalistas avançados –, em qualquer escala macro-regional de análise (NETTING, op. 

Cit.:268). 

É neste quadro de referência que devemos situar o fenômeno da urbanização e suas 

formas espaciais. Apesar da dinâmica urbana – e, mais amplamente, do mercado – estar 

virtualmente ausente da análise de Boserup, ela chegou a reconhecer que, para produtores 

comerciais,  

 

a motivação para a intensificação agrícola emerge quando o crescimento da 
população ou rendas urbanas crescentes elevam a demanda por alimentos e 
pressionam os preços até que cultivos mais freqüentes tornam-se lucrativos, a 
despeito dos custos crescentes de produção ou da necessidade de mais investimento 
de capital (BOSERUP apud NETTING, op. cit.:289).   

 

Como as altas densidades urbanas representam grandes concentrações de demanda, 

podemos supor, como hipótese teórica, que as cidades têm o efeito de estruturar a economia 

agrária que lhes adjaz segundo o continuum de intensidade de cultivo sugerido por Boserup. 

De fato, o efeito da proximidade em relação aos mercados urbanos corresponde, no 

plano geográfico, ao efeito que o crescimento demográfico exerce no tipo de raciocínio 

histórico da autora. Em outras palavras, a gradação temporal pode ser esquematizada como 
                                                 
5  Etnia da Nigéria central.  
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uma gradação espacial na qual distância do mercado urbano e tempo de pousio estão 

positivamente correlacionados; Boserup encontra von Thünen, cuja teoria da intensidade 

incorpora, ainda que de forma implícita, a variação do tempo de pousio. Na análise do 

primeiro anel agrícola, ele desenvolve brevemente este ponto:  

 

No land rent in this ring will ever lie in bare fallow. In the first place, the land rent 
here is too high to allow any portion of the arable land to remain uncultivated, and 
secondly, the fertility of the soil may, by the purchase of Town manure, be raised to 
the point where it yields its maximum output, so that in contrast to the farther rings 
the need does not arise here to nurse the soil by means of a bare fallow VON 
THÜNEN, op. cit.:10).   

 

Portanto, pode-se sustentar, como o faz C. T. Smith, que, sob condições ideais de uma 

socioeconomia de mercado operante sobre um ambiente uniforme, as teorias de von Thünen e 

Boserup convergem: 

 

Market centers would develop in areas of highest population density, and 
production intensifies around them, i.e., production would intensify in those areas 
that were simultaneously near market centers and supporting the densest population 
concentrations […]. [All else being equal], population density would vary directly 
with distance from major market centers so that both theories would adequately 
predict production intensity (SMITH apud NETTING, op. cit.:291).   

 

Na medida em que a intensidade das práticas de explotação florestal está diretamente 

ligada aos regimes de pousio – e estes à distância em relação ao mercado – isto abre a 

possibilidade de se construir um modelo von Thünen-Boserup da estrutura espacial da 

hinterlândia madeireira de um centro urbano pré-industrial. 
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Seminário de Educadoras Cristãs - SEC: coluna de civilidade nos trópicos no início do 
século XX 

 
 

                                              Maria de Lourdes Porfírio Ramos Trindade dos Anjos* 
 
Resumo: Este estudo tem como objetivo inquirir a história do Seminário de Educadoras 
Cristãs (SEC) e recuperar o trabalho educacional e religioso desenvolvidos pelas missionárias 
batistas norte-americanas em Recife. O SEC é uma instituição protestante que através das 
décadas vem prestando relevantes serviços na formação das moças batistas. Baseando-me em 
fontes documentais e bibliográficas foi possível analisar os antecedentes históricos, o 
processo de desenvolvimento da instrução ministrada na escola. As contribuições de Elias, 
Chartier e Viñao Frago e Juliá, serviram como aportes teóricos da pesquisa e categorias de 
análises de estudo de civilização, representação e apropriação, arquitetura e cultura escolar. O 
resultado da pesquisa evidencia a preocupação com o analfabetismo, o rigor disciplinar, e a 
construção do prédio. 
 
Palavras-chave: História da Educação, Educação Protestante Batista, Educação Feminina. 
 
 

Seminary of Christian Educators - SEC: column of civility in the tropics at the 
beginning of century XX 

 
 
Abstract: This study it has as objective to inquire the history of the Seminary of Christian 
Educators (SEC) and to recoup the educational and religious work developed by the 
missionaries North American baptists in Recife. The SEC is a protestant institution that 
through the decades comes giving excellent services in the formation of the young baptists. 
Basing me in documentary and bibliographical sources it was possible to analyze the 
historical antecedents, the process of development of the instruction given in the school. The 
contributions of Elias, Chartier and Viñao Frago and Juliá, had served as you arrive in port 
theoretical of the research and categories of analyses of civilization study, representation and 
appropriation, architecture and pertaining to school culture. The result of the research 
evidences the concern with the illiteracy, the severity to discipline, and the construction of the 
building. 
 
Key-words: History of the Education, Protestant Education Baptist, Feminine Education. 
 
Introdução 
 

O objetivo desse estudo é inquirir a história do Seminário de Educadoras Cristãs e 

recuperar o trabalho educacional e religioso desenvolvido pelas missionárias batistas norte-

americanas em Recife. O SEC é uma instituição protestante que através das décadas vem 

prestando relevantes serviços na formação das moças batistas.  

                                                 
* Docente do Instituto de Educação Rui Barbosa (IERB), Mestra em Educação pela Universidade Federal de 

Sergipe. 
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Os missionários norte-americanos preocuparam-se desde cedo com o problema da 

educação. Tinham objetivos a serem atingidos: “Primeiramente, eles queriam dar aos filhos de 

crentes oportunidades educacionais; em segundo lugar, procuravam quebrar preconceitos e 

atrair simpatias e, em terceiro lugar, o que era para eles mais importante, queriam 

evangelizar” (PEREIRA, 2001:348). Pensando dessa forma, várias escolas de primeiras 

letras1, primárias e secundárias foram fundadas em todo país.  

Ao lançar seu olhar para as necessidades educacionais das mulheres batistas, o 

missionário William Carey Taylor externou seu propósito de fundar uma escola de educação 

feminina, onde prepararia moças para atuarem como professoras nas escolas anexas às igrejas, 

no trabalho das igrejas, e tornarem-se esposas de pastores, pois acreditava que esta instituição 

seria a solução para os novos conversos. 

Josefa da Silva Lima foi a primeira aluna a manifestar seu desejo de preparar-se 

melhor para trabalhar com o ensino e a evangelização. Lima, era amazonense, tinha 19 anos, 

formada pela Escola Normal, atuava como professora em uma escola pública do seu Estado. 

Josefa da Silva Lima acreditava que a educação deveria estar em primeiro plano, mas sem 

esquecer a instrução religiosa por entender que “a maior riqueza de um homem é instrução, 

saber ler e escrever” (MATOS, 2003:216). 

Com a chegada de Josefa da Silva Lima, as missionárias-norte americanas batistas, 

Graça Taylor, Sammie Johnson e Alyne Muirhead, organizaram uma comissão e estudaram a 

possibilidade de fundar uma escola para suprir essa demanda. 

Em Recife, já funcionava Colégio Batista Gilreath, (atual colégio Americano Batista-

CAB), e o Seminário Teológico Batista do Norte do Brasil, que oferecia à instrução apenas 

para o sexo masculino. No entanto, essas instituições não concordavam com a co-educação 

dos sexos, explica Mein, 

  

Não há aulas para moças neste colégio masculino. A irmã conhece a práxis, mais 
do que eu do educandário separado para os sexos. Nem o Colégio Gilreath nem o 
Seminário do norte pretendem agir de modo a solapar os costumes existentes; 
esclareceu o Dr. H.H. Muirhead (MEIN, 1917:161). 

 

A iniciativa foi concretizada em 1917, quando foi fundada a Escola Normal, como um 

departamento do Colégio Gilreath. Nesta época as escolas protestantes batistas não 

privilegiavam a educação da mulher. Mas, para os batistas materializarem seus projetos 

                                                 
1   As escolas de primeiras letras correspondiam ao início da escolarização. Seu currículo estava voltado para o 

ensino dos rudimentos da escrita, da leitura, da Aritmética e dos princípios da Doutrina Cristã. (FREITAS, 
2004:33) 
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educacionais e evangelizador, precisava implantar uma escola batista para suprir as lacunas 

existentes na educação feminina. Naquela época a educação das moças se dava, “por meio de 

tutores particulares nos lares” (MEIN, 1917:13), e somente as moças pertencentes às elites, 

conseguiam ter acesso à educação.  

Em um relatório enviado a Junta de Richmond, MG. White, no ano de 1919, relata sua 

impressão sobre o analfabetismo no nordeste, 

 [...] Nada menos que 95% das mulheres neste país são analfabetas. Ide á 47 igrejas 
batistas neste campo e indagai ‘quantas mulheres sabem ler’? E, encontrareis 
igreja onde somente duas ou três delas podem ler, mesmo que seja apenas um 
pouco. E, frequentemente, estas poucas aprenderam a ler somente após a sua 
conversão. ‘Este que escreve tem conhecimento de uma igreja com 170 membros, 
sendo mais da metade mulheres. Nesta igreja, o seu pastor, José Félix Pereira, não 
tem conseguido organizar a Sociedade de Senhoras porque nenhuma delas sabe ler. 
(BERRY, 1986:12). 

 

A Junta de Richmond ciente das necessidades enviou verbas para manter os 

missionários norte-americanos, e aos poucos a escola foi se expandindo e cumprindo sua 

missão de ensinar e evangelizar. Por outro lado, os educadores e missionários nas diversas 

regiões do Brasil através das Missões Nacionais se envolveram nas campanhas.  

Na década de 1940 o sistema educacional ainda apresentava altos índices de 

analfabetismos. As campanhas eram destinadas a todos, na tentativa de resolver essa nódoa 

que manchava as páginas da História da Educação brasileira. Luciano Lopes conclamava aos 

batistas para deflagrar uma grande campanha de educação e fazia uma reflexão sobre o 

analfabetismo dizendo: 

[...] O analfabetismo é uma calamidade. É mais danoso do que uma guerra. É pior 
do que uma epidemia. Combate-lo é medida de salvação pública que o governo, 
devido às dificuldades econômicas, não está em condições de vencer o 
analfabetismo. À prova disso é que nada menos de 80% dos estabelecimentos de 
educação no Brasil são de iniciativa particular (LOPES, 1946:31) 
 

 
Lopes inquieto convidava todos os batistas para participar deste projeto de educação, e 

a sua proposta era delineada da seguinte forma: 

  

Em primeiro lugar devemos formar um plano para acabar com o analfabetismo 
dentro das igrejas. [...] É necessário que os pastores e oficiais, sem perda de tempo, 
providenciem na organização de classes especiais para a instrução desses nossos 
irmãos, de tal sorte que dentro de poucos meses todos estejam lendo e escrevendo. 
[...] Para maior eficiência desta grande campanha dois métodos podem ser postos 
em prática ao mesmo tempo. Um deles é a organização de classes, que podem 
funcionar dentro das próprias igrejas. Outro método consiste do ensino individual. 
Isto é, além do ensino em classes que a Igreja deve manter, sob a direção de 
professores, há também o ensino individual. Cada crente que sabe ler deve ensinar 
ao vizinho que não sabe (LOPES,1946:31) 
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Durante sua trajetória essa escola foi renomeada diversas vezes. No ano da sua 

implantação recebeu o nome de Training School. Em 1919, recebeu um novo nome desta vez 

Escola de Trabalhadoras Cristãs (ETC). Nesse período era visível o interesse dispensado pelas 

sociedades de senhoras.  

Com o intuito de atender as exigências da lei, a Junta Administrativa da ETC2 em 10 

de dezembro de 1957, recorreu a União de Senhoras, onde solicitou autorização para mudar o 

nome da instituição de Escola de Trabalhadoras Cristãs para Seminário de Educadoras 

Cristãs.    

No período de 1917 a 1980, atuaram como diretora desse Seminário as seguintes 

missionárias. Alyna Muirhead, Sammie John e Graça Taylor (1917); Graça Taylor (1917-

1919); Paulina White (1919 a 1924); Blanche Bice (1925), Essie Fuller (1926 a 1932); 

Mildred Cox (1933 a 1947); Maye Bell Taylor (1947-1953); Martha Elizabeth Hairston 

(1953-1980). 

A política educacional ficou essencialmente nas mãos dessas missionárias. No plano 

de ensino essas mulheres definiram um currículo seriado, a duração dos estudos tinha uma 

abrangência entre quatro a cinco anos.  

Na prática, O SEC, só se transformou em uma instituição reconhecida e de boa 

qualidade com o correr dos anos.  A direção do SEC se preocupava com a formação das suas 

alunas. O quadro docente possuía um número significativo de professores/missionários 

qualificados enviados pela Junta de Richmond que deram um impulso aos cursos de Música, 

de Educação Religiosa e Serviço Social.  

A educação materializada no início do século XX estava relacionada ao ideal norte-

americano e revelava o tipo de moça que o SEC pretendia formar. Para tanto, a escola, era o 

veículo principal através do qual eram passados esses valores. Analisando a história da 

instituição escolar percebe-se que através do tempo ela se envolveu com a “reconstrução dos 

processos que geraram a progressiva institucionalização da escola como espaço nuclear de 

transmissão dos saberes nas diferentes sociedades” [...] (LOPES & GALVÃO, 2001:53). 

Ao analisar o processo de formação desta alunas foi evidenciada a preocupação com 

os valores e condutas, disciplina, os costumes, os atos do cotidiano, a maneira de se vestir, 

comer, as leituras feitas, as “boas maneiras, os códigos de civilidade” (CUNHA, 2007:97). 
                                                 
2   Em 1941 elegeu-se a primeira Junta Administrativa da ETC, compondo-se de nove membros representando 

as igrejas batistas do Nordeste. A junta era composta por: Albertina Costa (1941-1947); Amazonila Munguba 
(1941); Áurea Rodrigues Pinto (1941-1949); Blanche Bice (1941-1943); Celina Azevedo (1941); Edeltrudes 
Lindoso (1941-1943; 1950-1951); Francisca Tumblin (1941-1957); Irene Jardine (1941-1944);  Stela Câmara 
Dubois (1941-1943);  (MEIN, 1966:149). 
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A obediência à cultura impressa (através dos prospectos e boletins informativos), ou 

seja, os modos que os indivíduos reagem no grupo a que pertence. Compreendo que os 

dispositivos usados por essas missionárias norte-americanas se tornaram uma forma de 

civilizar. Conforme Elias civilizar refere-se, 

 

A uma grande variedade de fatos: ao nível de tecnologia, ao tipo de maneiras, ao 
desenvolvimento dos conhecimentos científicos, às idéias religiosas e aos costumes. 
Pode se referir ao tipo de habitações ou à maneira como homens e mulheres vivem 
juntos [...] ou a forma como são preparados os alimentos (ELIAS, 1994:24). 

     
 

No terreno das realizações, as principais medidas foram; construção do prédio, a fundação da 

Casa da Amizade e a cultura implantada por eles na instituição. 

 
O Prédio 
 

A passagem do século XIX para o século XX anunciava uma preocupação e novo 

estilo de construir a arquitetura escolar.  Esta fase apareceu acompanhada de um traçado firme 

e clareza na sua funcionalidade, ou seja: o espaço deveria ser destinado apenas as questões 

pedagógicas. 

Em 1935, a União Feminina Missionária Batista do Sul dos estados Unidos da 

América doou a quantia de dez mil dólares para a construção de um novo prédio, com dois 

pavimentos. 

O espaço escola não é uma “continente” onde simplesmente se trabalham as questões 

pedagógicas, os pressupostos teóricos e onde atuam os personagens que interferem no 

processo de ensino-aprendizagem executando as ações que foram planejadas. Segundo Frago 

e Escolano 

 

A arquitetura escolar é também por si mesma um programa, uma espécie de 
discurso que institui na sua materialidade um sistema de valores, como os de 
ordem, disciplina e vigilância, marcos para a aprendizagem sensorial e motora e 
toda uma semiologia que cobre diferentes símbolos estéticos, culturais e também 
ideológicos. Ao mesmo tempo, o espaço educativo refletiu [...] as inovações 
pedagógicas, tanto em suas concepções gerais como nos aspectos mais técnicos 
(FRAGO, 1998:26). 

  
O traço característico desse espaço estava delineado e compreendia algumas 

dependências que foram adaptadas para as aulas de músicas (com salas de aulas à prova de 

som), datilografia, costura e para um salão das festividades escolares e sociais. Mein dizia que 

"a parte posterior da referida residência foi aproveitada para dormitório dos empregados e 

para a lavanderia” (MEIN 1966:55). 
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As condições do prédio também se enquadravam nas perspectivas de mudanças. A 

União Feminina Missionária Batista (UFMB) do sul dos Estados Unidos estava atenta às 

necessidades. Consideravam as condições estruturais e higiênicas necessárias para o bom 

funcionamento da instituição. A ETC recebeu a quantia de 10 mil dólares para a construção 

de um novo prédio. Conforme Mein 

 

A velha residência de um Barão, constituída de dois andares com um anexo que 
incluía lavanderia, cozinha e quartos do empregados, não comportava mais o 
número crescente de internas e a luta incessante contra ratos, baratas e gambás não 
era de poça monta (MEIN, 1966:55). 
                                      

 
Era notória a preocupação das missionárias e do engenheiro (que desenhou a planta), 

DR. e. Hayes, com a higienização do ambiente. Nessa época a estrutura sanitária em 

Pernambuco dizia Mein “era primitiva, por isso epidemias de febre amarela, varíola, sezões, 

febre tifóide, catapora assolavam a cidade de tempos em tempos” (MEIN, 1966:12). A 

enfermeira Elizabeth Mein, nas suas aulas de Higiene e puericultura orientava as alunas de 

forma prática de como prevenir as epidemias. Compreendia que a educação higiênica ajudava 

no combate aos focos epidêmicos, mas tinha clareza de que a higiene não era a única via de 

solucionar o problema, mesmo assim era incansável em transmitir seus conhecimentos 

científicos e conscientizar as moças sobre as moléstias.  

 
Práticas educativas 
 

Os aspectos teóricos da investigação serviram para uma melhor compreensão dos 

processos formativos desenvolvidos pelas missionárias que assumiram a direção da 

instituição. Assim alguns dispositivos que fazem parte da cultura. Por cultura escolar entende-

se 

 

Um conjunto de normas que definem os saberes a ensinar e as condutas a inculcar e 
um conjunto de práticas que permitem a transmissão desses saberes e a 
incorporação desses comportamentos, saberes e práticas estão ordenados de 
acordo com as finalidades que podem variar segundo as épocas, as finalidades 
religiosas, sociopolíticas ou simplesmente de socialização. Normas e práticas não 
podem ser analisadas sem se levar em conta o corpo profissional, os agentes que 
são obrigados a obedecer a essas normas e, portanto, a pôr em obra os dispositivos 
pedagógicos encarregados de facilitar a sua aplicação, a saber, os professores 
(SOUZA, 2000:3-27). 

 

Sobre apropriação de elementos da pedagogia norte-americana batista está sendo 

investigado como as alunas no início do século XX incorporavam os padrões culturais e 
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práticas educacionais. Para Chartier “apropriação, tal como a entendemos tem por objetivo 

uma história social das interpretações remetidas para as suas determinações fundamentais 

(que são sociais institucionais, culturais) e inscritas nas práticas específicas que as produzem” 

(CHARTIER, 1990:15). 

Ao analisar a cultura escolar materializada no SEC, o foco das investigações recai 

sobre as práticas escolas o currículo, avaliação escolar, rigor disciplinar e as festas escolares. 

 

O currículo  

Ao examinar o currículo na década de 1950 verificou-se que era composto das 

seguintes disciplinas: Higiene, Velho testamento, Português, Homilética, Psicologia da 

Educação, Evangelização, Piano, Canto, Serviço Social, Novo Testamento, Pedagogia, Inglês, 

História Eclesiástica, Educação Religiosa, Educação Missionária, Missões, Enfermagem no 

lar, Ética, Doutrina, Literatura e Puericultura.  

Observando os componentes curriculares às questões relacionadas ao funcionamento 

do internato e das aulas, a convivência, as mudanças no currículo, às festas e a fundação da 

Casa Batista, percebeu-se que estes elementos estavam descritos nos boletins, prospectos e 

jornal da instituição onde revelavam aspectos de grande significado, dentro os quais podemos 

destacar: o rigor disciplinar, a boa conduta, e o desvelo pela vida espiritual. Em todo o 

currículo era visível a preocupação com esses dispositivos. Concordamos com Elias quando 

diz, 

[...] a organização curricular não foi elaborada de forma imparcial, a transmissão 
dos conhecimentos estabelecidos pela estrutura do currículo organizado pela escola 
tinha uma carga de intencionalidade que implicava na introdução dos valores e 
interesses ditados pelas normas sociais vigentes. Assim cabia à escola o papel de 
civilizar (ELIAS 1990:10) 
 

Avaliação Escolar 

Segundo documentos encontrados nos arquivos do SEC, as notas eram distribuídas por 

meio de provas escritas, atividades práticas, observação e apresentação de relatórios. Essa 

avaliação tinha como objetivo determinar o nível de aproveitamento das disciplinas e prepará-

las para um bom desempenho no trabalho que exerciam nas igrejas, que as internas atuavam.  

As formandas que tivessem 9,5 em qualquer matéria, no segundo semestre seria isentas da 

prova semestral na referida cadeira. A aprovação se dava mediante a média sete. 
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Rigor Disciplinar 

Existia uma inter-relação entre as práticas escolares e o rigor da disciplina; uma vez 

que esse dispositivo era muito importante para o processo de ensino – aprendizagem das 

alunas, que proporcionaria a manutenção de normas, valores e comportamentos. A instituição 

era rigorosa quanto aos horários das aulas, do descanso após o almoço, das saídas e chegadas, 

bem como as horas das refeições. Esses momentos eram anunciados por uma campanhia. 

Não só as repreensões contribuíam para as alunas manterem um bom comportamento. 

Existia uma estratégia para os portadores de conduta exemplares. Essas recompensas eram 

distribuídas para quem obtivessem interesse em exercer missões no Brasil e no exterior. 

Outros incentivos eram recebidos como: bolsas de estudo, broche e distintivo personalizados. 

 

As Festas Escolares 

As festas realizadas pelo SEC expressavam um discurso que solidificava o ideário das 

missionárias norte-americanas. Essas se tornavam vitrines, simbolizando crescimento, e um 

convite para outras jovens somarem-se as internas. Elas demonstravam também, o alto nível 

da escola, da qualidade de ensino, e das aptidões artísticas.   A “Casa Formosa” como era 

evocada sempre despertou interesse entre os protestantes que objetivavam conhecer a vivência 

das discentes. Durante as comemorações das Bodas de Prata, essa ação tornou-se possível 

quando a diretora,  

Franqueou o prédio aos visitantes, tendo as internas se empenhado em enfeitá-lo 
com esmero. Nos dormitórios, as colchas das camas sincronizavam com os enfeites 
que os donos possuíam ou tomaram emprestados para a ocasião. Foram  expostas a 
enfermaria, a saleta de oração [...] a biblioteca [...] com suas pequenas estantes 
cheias de livros de que serviram as alunas no preparo das aulas; as salas de aulas, 
a linda sala de visita com o piano de cauda, a cozinha com seu enorme fogão à 
lenha, fornecendo também aquecedor de água; e os guarda-louças embutidos e o 
bem iluminado refeitório [...] com suas mesas repletas de guloseimas [...] (MEIN, 
1966:64-66). 
 

Ao passar dos anos essa prática se tornou permanente.  Esse dia recebeu o nome de 

“Casa Aberta”, e acontecia em 23 de Junho, onde se comemorava o “Dia de Educação 

Feminina”. Nesta celebração, os batistas participavam da programação. Era levantada uma 

oferta para o sustento da escola. As alunas marcavam presença com suas representações 

teatrais e musicais. As representações, segundo Chartier, podem ser traduzidas como práticas 

culturais e permitem; 
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Articular três modalidades da relação com o mundo social: em primeiro lugar, o 
trabalho de classificação e de delimitação que produz as configurações intelectuais 
múltiplas, através das quais a realidade é contraditoriamente construída pelos 
diferentes grupos; seguidamente, as práticas que visam fazer reconhecer uma 
identidade social, exibir uma maneira própria de estar no mundo, significa 
simbolicamente um estatuto e uma posição; por fim, as formas institucionalizadas e 
objetivadas graças às quais uns ‘representantes’( instâncias coletivas ou pessoas 
singulares) marcam de forma visível e perpetuada a existência do grupo, classe ou 
da comunidade. (CHARTIER,1990:15). 

 

Com a difusão do projeto pedagógico e religioso, a “Casa Formosa”, tornou-se 

conhecida e indicada como uma instituição qualificada para a educação das moças batistas.  

 

Conclusão 

      

O início histórico do SEC se deu no ano de 1917, com a chegada da primeira aluna, Josefa da 

Silva Lima. Nesta época fundou-se a Escola Normal, como um departamento do Colégio Gilreath. 

Portanto, o SEC é uma escola onde preparava as moças batistas para trabalharem nas escolas batistas. 

No início do século XX, os índices de analfabetismo eram exorbitantes. A falta de leitura e da 

escrita prejudicou o andamento do trabalho batista.  A educação materializada nessa instituição no 

início do século XX estava relacionada ao ideal norte-americano e revelava o tipo de moça 

que o SEC pretendia formar.        

Ao analisar a cultura escolar vivenciada na escola percebeu-se que o foco das 

investigações recai sobre as práticas escolares o currículo, avaliação escolar, rigor disciplinar 

e as festas escolares.   

Durante o estudo constatou-se a presença feminina missionária norte-americana batista 

na direção da escola. No terreno das realizações, as principais medidas foram: a construção do 

prédio, a fundação da Casa Batista da Amizade e a cultura implantada por eles na instituição. 
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“A VIDA NA ZONA”: DESIGUALDADES, VALORES E AS COMPLEXAS REDES 
QUE COTIDIANAMENTE SE ESTABELECEM ENTRE PROFISSIONAIS DO 

SEXO, SUA PROLE E O MUNDO SOB O FOCO EDUCACIONAL 
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Resumo: O presente trabalho resultada de estudos feitos para a monografia da Graduação em 
História (UNISUL) e atualmente no Mestrado em educação em torno das relações que 
ocorrem entre profissionais do sexo, seus filhos e a sociedade. O mesmo se volta à 
descrição/caracterização dos contextos socialmente constituídos à margem do exercício da 
profissão do sexo. Assim, num estudo qualitativo, relatamos as diversas interações que 
ocorrem entre as partes citadas, suas implicações e a forma em que as quais se estabelecem na 
dinâmica de educação formal. O trabalho destaca as redes de relacionamento, história de vida, 
saberes, valores e padrões éticos presentes no cotidiano dos mesmos.  A pesquisa evidencia a 
existência de um contexto que exclui a mulher profissional do sexo e que naturaliza a 
desigualdade sob códigos e normas que vulnerabilizam, além das mesmas, a sua prole. 
 
Palavras-chave 
Profissionais do Sexo; Prole; Educação. 
 
 
Abstract: The present study results of studies made to the monograph of the Graduate 
Program in History (UNISUL) and currently in the Masters in education around the 
relationships that occur among sex workers, their children and society. The same goes back to 
the description / characterization of the social set the margins of practice of sex. Thus, a 
qualitative study, describe the various interactions that occur between the parties mentioned, 
its implications and the manner in which it is set in the dynamics of formal education. The 
work highlights the networks of relationships, history of life, knowledge, values and ethical 
standards present in the same routine. The research highlights the existence of a context that 
precludes a woman's professional and that naturalizes gender inequality under the codes and 
standards that vulnerable, in addition to them, their offspring. 
 
Keywords 
Sex workers; offspring; Education. 
 
 

1 INTRODUÇÃO 
A proposta de estudos relacionados ao exercício da profissão do sexo surge 

quando da realização do nosso trabalho monográfico para a obtenção do título de Licenciado 

em História na Universidade do Sul de Santa Catarina (UNISUL) e durante os estudos no 

Mestrado em Educação na mesma universidade. Até então a produção se limitava ao estudo 

das relações sócio/educacionais incidentes sobre o processo de ensino-aprendizagem dos 

filhos das profissionais e ex-profissionais do sexo residentes em um bairro da cidade de 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Laguna em SC. Atualmente, levando em conta as inúmeras percepções advindas do referido 

estudo, sentimos necessidade de abordar o tema de forma mais abrangente. Surge então a 

proposta de descrever/caracterizar os contextos socialmente constituídos à margem do 

exercício da profissão do sexo sob a visão, principalmente, das mulheres que a exercem. 

Partimos do pressuposto de que o exercício da profissão do sexo é ainda, na 

sociedade brasileira atual, encarado como comportamento desviante e, por isso, enfrenta 

inúmeros preconceitos. A partir disso assumimos como objetivo principal desta produção a 

caracterização e descrição das inúmeras redes presentes nas relações cotidianas que envolvem 

profissionais do sexo, seus filhos e a sociedade, suas implicações e a forma em que as quais 

influenciam a dinâmica de educação formal. 

Por fim, nossa proposta se fundamenta sob o foco das diferenciações sociais 

construídas ao longo dos anos em função do exercício da profissão do sexo e suas implicações 

na convivência entre os grupos sociais e a hierarquização social presente comunidade à volta 

da “Zona”.  

2 A PROFISSÃO, A PROFISSIONAL E A EXCLUSÃO SOCIAL  

2.1 Quem é profissional? 

São muitos os sinônimos populares atribuídos à mulher prostituída, ou ainda a 

“Profissional do Sexo” como cita o site “Beijo da rua”, um jornal eletrônico publicado pela 

organização não governamental “Davida”, cuja finalidade é organizar a categoria das 

profissionais do sexo, além de propor iniciativas para a mobilização e controle social. Assim 

seguem, além de outros: 

 

Abre-abre, bagageira, balalaica, batalhadora, cadela, camélia, créa, dadeira, égua, 
ervoeira, esquinista, fuampa, guampa, guerreira, jerianta, jupira, lascada, livre, 
lolita, madalena, mãe solteira, piranhuda, piriguete, piroqueira, pistoleira, 
prostituta, puta, reboque, roda-bolsinha, toleirada, vigarista, zoina.(DAVIDA, 
2008) 

 

No Brasil desde 2002, sob o número 5198-05 do cadastro de CBO (Classificação 

Brasileira de Ocupações) do site do Ministério do Trabalho e Emprego, aos profissionais do 

sexo são atribuídos os seguintes sinônimos: “Garota de programa, Garoto de programa, 

Meretriz, Messalina, Michê, Mulher da vida, Prostituta, Puta, Quenga, Rapariga, Trabalhador 

do sexo, Transexual (profissionais do sexo), Travesti (profissionais do sexo)”. 
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Para finalizar a reflexão sobre a profissão do sexo assinalamos alguns 

apontamentos feitos pelas entrevistadas na tentativa de categorizar a sua ocupação. Segundo 

elas, “putas”, prostitutas e profissionais do sexo não significam a mesma coisa. “Putas” são as 

mulher que nem sempre estão no bordel, que aparecem na casa pra se divertir, mas que 

adoram curtir sua sexualidade sem compromisso. Quando ela gosta do sujeito ela faz de tudo 

para sair com ele. Não para ganhar dinheiro, mas para “gozar”, como elas mesmas afirmam. 

As prostitutas são as que transam por qualquer valor e que não seguem critérios e nem 

assumem tabela de valores para a atividade. As profissionais do sexo, grupo onde a maioria 

das entrevistadas se auto-inclui, são as que encaram a atividade como um trabalho e fazem o 

possível para seguir critérios e estratégias para a prestação dos serviços sexuais, se dando ao 

“luxo” inclusive de rejeitar clientes caso algo as desagrade ou comprometa sua segurança, por 

exemplo.  

 

2.2 A exclusão 

 

Caracterizado como exploração da mão-de-obra feminina no sistema capitalista, o 

exercício da profissão do sexo é encarado, muitas vezes, como um mal necessário à sociedade 

e repudiado principalmente pela Igreja. Uma ressalva que faz este mal se tornar necessário é a 

sua importância na manutenção e proteção da moralidade do casamento ou em qualquer outro 

relacionamento “socialmente” reconhecido. 

Segundo Rossiaud (1991) e sua análise da profissão do sexo na idade média 

afirma que, além das características citadas acima, “Os bordéis já não pareceram apenas 

protetores das esposas e virgens, mas suscetíveis de preparar para a conjugalidade”. 

(ROSSIAUD, 1991: 140) 

Tentando entender este contexto e avaliando a existência de condutas reguladoras 

na sociedade Pais (2003) afirma que “por normas de conduta podemos entender um conjunto 

de valores e de regras que se apresentam aos indivíduos através de aparelhos prescritos 

diversos, como a família, a escola, a Igreja etc”. (PAIS, 2003: 124) 

Goffman (1988: 138) cita que “Pode-se tomar como estabelecido que uma 

condição necessária para a vida social é que todos os participantes compartilhem um único 

conjunto de expectativas normativas...” e afirma ainda que “(...) Os valores de identidade 

gerais de uma sociedade podem não estar firmemente estabelecidos em lugar algum, e ainda 
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assim podem projetar algo sobre os encontros que se produzem em todo lugar na vida 

cotidiana.” (GOFFMAN, 1988: 139) 

A profissional do sexo opta por transgredir as regras, porém aceita manter 

determinadas características do contexto social, como a atenção ao homem sob o ponto de 

vista da sua virilidade, “própria da sua masculinidade”, em função de um ganho, em função 

de uma estratégia de “mercado”.  

Ela transcende a existência dos aparelhos citados por Pais (2003) e torna-se um 

ícone da quebra das regras e dos modelos. Farinha e Bruns afirmam que “No imaginário 

social, a prostituta representa o que a mãe e a esposa não podem ser - sensual, depravada, 

despudorada, sem dono, livre para o sexo”. (FARINHA e BRUNS, 2006: 40) 

No momento em que profissionais do sexo são impossibilitadas de preencher os 

requisitos, principalmente familiares desta sociedade, estas são automaticamente excluídas, 

estigmatizadas e passam a sofrer preconceitos sociais e culturais, além de serem 

caracterizadas como incapazes e delinqüentes. Para tanto, Bacelar (1982) menciona que 

“Quando os indivíduos não se ajustam aos padrões normativos prescritos pela ordem 

institucional, quando apresentam qualquer desvio radical desta ordem, passam a ser 

designados como inadaptados, criminosos, delinqüentes...” (BACELAR, 1982: 10) 

Em seus estudos sobre a temática do estigma Goffman (1988) atribui à prostituta 

(profissional do sexo) a denominação de “desviante social”. Para ele (1988; 155): “Elas [as 

pessoas que se enquadram no conceito de desviantes sociais] são percebidas como incapazes 

de usar as oportunidades disponíveis para o progresso nos vários caminhos aprovados pela 

sociedade; (...) falta-lhes moralidade;” entre outros. 

Sob a temática da exclusão social Demo afirma que: (...) A exclusão não se esgota 

no afastamento do mercado de trabalho, mas ganha significação tanto mais drástica no 

processo de destruição de valores integrativos tradicionais, atingindo os patamares da 

precariedade marcada pela não-presença e impotência. (DEMO, 2002: 21) 

Partindo desses pressupostos é possível refletirmos sobre o contexto da 

profissional do sexo e percebermos que, para a sociedade, é como se ela não estivesse inserida 

no mercado de trabalho, principalmente pelo fato de ela não contemplar os requisitos 

principais para ser considerada uma trabalhadora, não tendo registro em carteira de trabalho e 

nem mesmo obedecendo a rotinas de trabalho convencional. 

Podemos observar claramente que as normas de conduta contribuem ainda mais 

para a manutenção de uma cultura de exclusão quando o ser humano recebe do meio social 

uma carga bastante grande de valores como especifica Werneck:  
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O ser humano (...) nasce não apenas num meio natural, mas, especialmente, num 
meio social e cultural, e recebe, nos primeiros anos de sua vida, numa fase em que 
não tem ainda condições para uma avaliação e em juízo pessoal, uma série de 
interpretações literalmente preconceituosas, provenientes do imaginário social, que 
aceita e adota como suas, reproduzindo a visão do mundo e a ideologia da cultura 
em que foi criado. (WERNECK, 2003: 36) 

 

Portanto, tão importante quanto analisar as condutas de poder e os aspectos 

causadores da subjugação de classes e minorias é analisar, no foco proposto por esta pesquisa, 

a sua influência no processo de construção individual, não isolado, de novos cidadãos e 

cidadãs, fruto destas características. É um grande desafio para o desenvolvimento de qualquer 

intervenção ou análise situacional, compreender o ser humano como sujeito sociopolítico, 

cidadão de uma cultura particular em um contexto coletivo multicultural, socioambiental e 

econômico. 

3 APRESENTANDO RESULTADOS 

3.1 As redes 

Inúmeras vezes pessoas que, por um motivo ou outro, tiveram contato com a 

pesquisa e souberam da temática nos perguntaram sobre os motivos que levaram essas 

mulheres a exercer a profissão do sexo. Perguntas como, por exemplo: será que estas 

mulheres nunca procuraram um trabalho? Será que ser empregada doméstica não é mais digno 

que ser uma “puta”? E os filhos, elas dão? Perguntas como estas revelam o imaginário 

popular e, tantas quantas vezes nos foram feitas a resposta é única: não é objetivo desta 

pesquisa interpretar motivos para o exercício da profissão do sexo sob o ponto de vista moral, 

mas sim sob critérios éticos e profissionais.  

Assuntos relacionados à família são difíceis de serem tratados pelas profissionais 

do sexo durante as entrevistas. O assunto traz recordações que muitas vezes as desagradam, 

principalmente por despertarem sentimentos como a saudade (por significar a fraqueza). 

Familiares próximos representam, antes de qualquer coisa, as suas origens. Os filhos 

representam, na maioria dos casos, a importância de “agüentar o tranco” na casa, pois os 

mesmos precisam ser alimentados e bem cuidados (perto ou longe delas). 

Culturalmente o espaço familiar está ligado à moralidade. A família apresenta-se 

como uma das instituições mais significativas da ordem social, pois a sociedade se estabelece 
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em contradistinção e em concordância com a família, se espelhando na sua formação e, dessa 

forma, constituindo padrões a sua imagem. Ela deve, de acordo com modelos religiosos e 

sociais, ser constituída de um grupo com base no casamento entre um homem e uma mulher, 

sob a liderança masculina, oficializado em um cartório e abençoado por um líder religioso, e, 

que dê origem a filhos dentro deste relacionamento. Na sua maioria, as profissionais 

entrevistadas advém de famílias que contemplam este modelo e para as mesmas é difícil 

representar a desordem do mesmo. 

A relação entre profissionais do sexo e a dona do bordel, antes de exploração, 

representa proteção. Segundo os relatos, se estivessem na rua, as “meninas” estariam expostas 

a diversas situações que colocariam em risco o seu instrumento de trabalho e mais do que 

isso, riscos que poderiam significar sua morte. Os donos dos bordeis estabelecem regras claras 

para o bom funcionamento da casa. É proibido o uso de drogas ilícitas e também a exposição 

excessiva no salão ou no bar. São estabelecidos ainda os horários de trabalho e dias de folga. 

Para o cliente a relação é simples, ele se propõe a pagar por um “serviço” 

especializado que o mesmo não encontra em nenhum outro lugar a não ser no bordel, ou seja, 

um instrumento para satisfazer seus desejos considerados impuros e impraticáveis com 

esposas, noivas e namoradas. Para a profissional ele não representa nada mais do que o 

dinheiro que ele paga pela prestação do “serviço”. Para elas, a quantia que o cliente paga 

representa o valor dele e não dela. Quanto mais rico ele aparentar, mais caro será cobrado. 

A comunidade à volta da “zona” é o espaço social onde ocorrem as interações e 

embates mais significativos da dinâmica estabelecida entre as profissionais do sexo e as 

“famílias de bem”. Na comunidade há uma tendência a tolerar a sua presença, porém não há 

aceitação. Em resposta, as profissionais estabelecem um código de ética profissional com a 

intenção de proteger os casamentos na comunidade. Elas afirmam não atender homens 

casados residentes nas proximidades do bordel e tampouco revelam nomes ou situações que 

envolvem outros freqüentadores. A escola é uma instituição que faz parte e reproduz o 

modelo social. 

3.2 História de Vida, Prole e Educação 

Relatamos que profissionais do sexo e comunidade interagem, muitas vezes, em 

função da existência de crianças no contexto cotidiano. Quando a profissional vêm para o 

bordel trazendo filhos pequenos é necessário que a criança seja abrigada em casas próximas. 

Nesses casos a profissional vai em busca de uma “família babá” que possa cuidar da criança 

enquanto ela trabalha. Na maioria das vezes a administração da Boate sugere residências que, 
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ao longo dos anos e com certa freqüência, desempenham essa função e que perceberam nessa 

atividade uma oportunidade de aumentar o orçamento familiar.  

Muitas mulheres relatam tentar encontrar ambientes sadios e que possam 

proporcionar à(s) sua(s) criança(s) o que elas não poderiam oferecer por causa de sua 

condição profissional e de moradia. O ideal de “família babá” está relacionado às seguintes 

características: composta de um grupo familiar tradicional onde exista o casal e ainda filhos 

com idade próxima a dos seus, e, se possível, que possam freqüentar a mesma unidade de 

ensino escolar, além da conviver sob a liderança masculina no espaço familiar. 

De acordo com a administração escolar, quando da matrícula das crianças na 

escola, dificilmente as mães identificam sua verdadeira profissão. Comumente elas se 

identificam como secretárias e domésticas. A revelação sobre a sua real atuação profissional 

acontece quando os comentários na comunidade chegam à escola. 

Nos relatos as “meninas” afirmam não ter tido oportunidade de estudar. Dizem 

não ter tido condições de viver sua infância, principalmente pelo fato de ter casado cedo, ou 

ter optado por buscar condições financeiras antes mesmo de chegar a vida adulta. Afirmam 

não conseguir voltar a estudar, principalmente por causa da rotina de trabalho. Porém, uma 

coisa que às orgulha é ver a alegria de seus filhos em freqüentar a escola. Elas atribuem valor 

inestimável a educação formal de seus filhos. Para elas a freqüência na escola é a garantia da 

libertação do estigma da pobreza e da marginalização e, por isso, elas manifestam confiança 

na estrutura física, administrativa e pedagógica da escola. 

3.2.1 A participação, socialização ou interferência da escola na relação com as crianças 

oriundas “da zona”. 

Para ajustar a linguagem e obter um entendimento do que significa a socialização 

num contexto escolar, buscou-se primeiro conceituar o termo. Ferreira (FERREIRA, 2004: 

1865) conceitua como socialização “processo de integração mais intenso dos indivíduos no 

grupo”. Completando esse primeiro conceito, Edgar e Sedgwick (2003) consideram a 

socialização como “Um processo pelo qual o indivíduo aprende a participar de uma sociedade 

e de uma cultura específicas, e então a compor um ser genuinamente social e cultural”.. 

(EDGAR e SEDGWICK, 2003: 310) 

Em se tratando do papel da escola, a socialização encontra-se na base do processo, 

pois esta recebe um número expressivo de alunos e em seu conjunto se apresenta um leque de 

diversidades que se encontram num espaço único, num tempo histórico comum a todos e 

motivados por um mesmo objetivo. Nesse contexto a socialização trata de colocar num 
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coletivo, as diversidades. Evitar conflitos, mediar preconceitos, atenuar diferenças faz parte, 

entre outros papéis, a função social da escola. 

Percebeu-se, quando o assunto é a participação e/ou interferência da escola no 

processo de formação educacional e social de filhos de profissionais manifestam-se algumas 

disparidades, principalmente na identificação desse público. A direção da escola se posiciona 

afirmando dever tratar o assunto de forma natural e sem preconceitos, ou seja, prefere omitir a 

informação ou deixar que o profissional identifique a composição de sua turma por conta 

própria. Lê-se omitir no sentido de não evidenciar. 

Evidencia-se a importância de se estudar a prática cotidiana dos sujeitos da escola 

e suas vivências no espaço escolar. Assim André (1995) nos ajuda a ter clareza sobre tal 

abordagem quando cita em sua obra intitulada “Etnografia da Prática Escolar” o seguinte:  

 

O estudo da dinâmica de sala de aula precisa levar em conta, pois, a história 
pessoal de cada indivíduo que dela participa, assim como as condições específicas 
em que se dá a apropriação dos conhecimentos. Isto significa, por um lado, 
considerar a situação concreta dos alunos (processos cognitivos, procedência 
econômica, linguagem, imaginário), a situação concreta do professor (condições de 
vida e de trabalhão, expectativas, valores, concepções) e sua inter-relação com o 
ambiente em que se processa o ensino (forças institucionais, estrutura 
administrativa, rede de relações inter e extra-escolar). (ANDRE, 1995: 43) 

 

Desta forma a prática escolar só terá os devidos resultados quando o seu corpo 

profissional atentar para estas perspectivas, principalmente a da “observação participante” dos 

contextos apontados acima por André (1995). A escola não precisa desprender atenções 

diferentes aos seus alunos, porém precisa reconhecer que a coletividade é heterogênea, e todos 

ao mesmo tempo, buscam a atenção às suas especificidades. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É importante admitir que nossos olhares pré-conceituosos quando da proposta nos 

impediam de reconhecer que o destaque ao cotidiano das vivências encontradas eram mais 

importantes do que a ilusão à polemicidade do tema. O contexto avaliado ocorre todos os dias 

e a polêmica pode ser encontrada nos olhares do imaginário popular que incidem sobre o 

mesmo e não nos pensares destas mulheres. Atentamos aqui para a educação do olhar sobre o 

foco proposto e ainda o exercício da alteridade. 

Diante das diversas redes de relacionamento descritas no texto podemos perceber 

que a discriminação da mulher é visível e a impureza de sua existência na forma de 
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profissional do sexo dá um tom de sujeira e contaminação social. Para o imaginário popular, o 

bordel é o espaço reservado ao pecado e ao exercício da promiscuidade. É o local em que a 

família não pode estar presente e nem mesmo ser constituída. Relatamos, diante desse mesmo 

imaginário, a necessidade de isolar a presença material da “puta” dos espaços “familiares”. 

Assim, são criadas as “zonas de meretrício”, os Bordéis, as Casas de Shows e outros espaços 

que, ou são localizados em áreas distantes dos centros urbanos em bairros com 

vulnerabilidade social acentuada, ou são disfarçados sob a roupagem de cinemas pornôs, 

Boates e outros. 

O estigma, no caso abordado, é transferido a outras esferas de convivência da 

profissional. Ele está presente na visão estereotipada sobre a forma de exercer sua 

sexualidade, na sua relação com os diversos grupos sociais a sua volta, na comunidade, no 

bairro, na cidade, na família. Faz-se presente ainda na posição de classe social e na sua 

incansável busca pela independência. 

Valores se perdem e o estigma fortalece a idéia de inércia da existência da 

profissional do sexo e prejudica o exercício de sua cidadania feminina. Ele ameaça a perda da 

honra, da integridade e da busca por direitos. O estigma a isola do mundo e acaba por 

classificá-la como inferior, fazendo com que essa inferioridade seja transmitida para seus 

filhos, mesmo que involuntariamente. 

Durante todo o tempo de observação participante e realização de entrevistas pôde-

se avaliar que o papel da instituição escolar é o de colocar num coletivo as diversidades. 

Evitar conflitos, mediar preconceitos, atenuar diferenças, fazem parte, entre outros papéis, da 

função social da escola. Destacamos ainda a preocupação escolar em não parecer 

discriminatória. Porém, a instituição, assim como outras tantas no Brasil, se mantém sob os 

moldes familiares e sociais, cristãos e eurocêntricos, e acaba sendo impedida de reconhecer a 

existência de um contexto discriminatório involuntário e sem imposições visíveis, que 

contribui para a manutenção de preconceitos à sua volta. 

Salientamos a importância que a pesquisa tem para o conhecimento da história 

local, ao estudar um episódio (instalação do bordel) que, pelo tempo de permanência no 

bairro, foi incorporado pela comunidade como um espaço aceito (mesmo não considerando 

como algo positivo). Entende-se que a presença do bordel deve ser tratada como algo que faz 

parte da história social do bairro; da historia de vida das pessoas que ali vivem; e dos 

contextos da sua oralidade.  

Apontamos a alternativa de se estudar o preparo dos profissionais da educação 

frente às diferenças de realidade encontradas na escola, e, quando da necessidade de se 
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trabalhar assuntos como a “família”, valores morais e outros na presença de “filhos de zona” 

entre seus alunos. 
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Reflexões sobre as Origens da Tipologia Hoteleira Balneária Carioca na Década de 1920 
 

Maria Helena da Fonseca Hermes* 
 

RESUMO 
Este artigo tem como objetivo apresentar caminhos da tipologia hoteleira balneária projetada 
na cidade carioca segundo os moldes europeus, ressaltando sua importância na construção de 
outro cenário urbano do início do século XX. Ao observar o promissor viés litorâneo nas 
vésperas do Centenário da Independência em 1922, confirmado na construção de hotéis 
balneários como um diferencial do planejamento urbano e da valorização político-
administrativa, dando início à composição de novo imaginário e na identificação da cidade 
desde então até a atualidade. 
tipologia hotel balneário, arquitetura eclética de tendência clássica, Exposição Internacional 
do Centenário da Independência de 1922 
 
ABSTRACT 
This paper is related to the introduction of the architectural hotel balneary typology in Rio de 
Janeiro city, by European standards, during the construction of a new scenery for the city by 
the 1920`s decade. This important leitmotif is consequence of the city’s improvements for the 
International Exhibition for the Independence Centenary in 1922, as a new parameter of 
planning and proposal for a new focus and began the new imaginary of the balneary that even 
today still identifies the city. 
balneary hotel typology, eclectic architecture, classical trend, International Centenary 
Independence Exhibition 1922 

 

 

 

 

 

 Para explicitar a introdução da tipologia balneária hoteleira na cidade carioca e 

ressaltar sua importância na construção do cenário urbano do início do século XX, aos moldes 

europeus, podemos afirmar que o novo cenário urbano da cidade em seu viés litorâneo é a 

origem simbólica do imaginário que ainda hoje identifica a cidade em suas referências 

turísticas de lazer - litorâneo e “balneário”. Vamos estender nosso olhar a esta questão por 

meio da construção de uma obra da Prefeitura de Carlos Sampaio em 1922, para o Hotel Sete 

de Setembro no Flamengo (Il.1). 

                                                 
*   Doutorando Instituição: PPGAV/EBA UFRJ  
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IL. 1. Hotel Sete de Setembro tomada a partir do Morro da Viúva, Malta. Fonte: FMIS, 2006. 

 O complexo do Hotel Sete de Setembro foi construído em 1922, na gestão de Carlos 

Sampaio 1 e Epitácio Pessoa, no afã das obras destinadas à Exposição Internacional do 

Centenário da Independência. Este investimento, muito singular, por ter sido implementado 

diretamente com recursos da Prefeitura, mesmo pertencendo a um segmento tradicionalmente 

explorado pela “indústria particular”, se justificava sob alegação de estar destinado a abrigar 

os “visitantes ilustres” 2 do certame, utilizando uma localização privilegiada onde foram 

criados terrenos à beira mar, decorrentes da abertura da Avenida do Contorno, em torno do 

Morro da Viúva (IL. 2).  

 

IL. 2. O Morro da Viúva e as construções da Avenida do Contorno e Hotel Sete de Setembro, 1922. 

 Fonte: Rio de Janeiro Imagens da Aviação Naval 1916 – 1923. 

 Localizado entre os bairros do Flamengo e Botafogo, na avenida logo depois 

denominada Rui Barbosa, como o é até nossos dias, os prédios do antigo complexo 

arquitetônico do Hotel Sete de Setembro, embora hoje afastados da beira-mar desde a 

construção do Aterro do Flamengo, ainda descortinam panorama espetacular em frente à baía 

de Guanabara e ao Pão de Açúcar (Il. 3.). A implantação privilegiada, valorizada no relatório 

                                                 
1  Carlos Cesar de Oliveira Sampaio (1861-1930) nasceu em Lisboa e veio morar no Brasil ainda criança, 

formou-se em 1860 em Engenharia pela Escola Politécnica, de onde foi professor. Empreiteiro de diversas 
obras de porte no Brasil, assumiu a Prefeitura do Rio de Janeiro de 1920 a 1922. 

2   HERMES, Maria Helena e FERRAZ, João. Projeto de Restauração e Uso do Hotel Sete 
de Setembro. Rio de Janeiro: 1999. p. 32. 
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do seu tombamento pelo órgão de tutela estadual na década de 80 3 até com mais ênfase que a 

própria qualidade de seus espaços, arquitetura ou bens integrados, revela certa distância, 

naquele momento, dos estudos e revisões sobre a revalorização crítica de uma significativa 

produção arquitetônica do período do Ecletismo na Europa. 

 

IL. 3. O Hotel Sete de Setembro, 1922. Malta. Fonte: FMIS 

 No histórico de sua construção, por conta dos recursos públicos ali aplicados, uma 

curiosidade interessante a ser revelada é que, tanto o Hotel quanto a Avenida do Contorno 

foram construídos com recursos provenientes da verba destinada ao desmonte do Morro do 

Castelo, obtida por meio de empréstimos do Brasil no exterior. Ambas foram consideradas 

obras complementares ao desmonte nos relatórios da Prefeitura, por conta de ter sido da 

pedreira do Morro da Viúva, talhada a explosivos, o material utilizado no enrocamento e 

contenção do aterro da esplanada do Castelo, transportado por barcos desde o Flamengo até o 

centro da cidade.  

 A construção do Hotel na avenida recém aberta na pedreira, sobre parte dos prédios 

das oficinas de Antonio Jannuzzi, conhecido construtor e arquiteto na cidade, gerou muitas 

discussões acaloradas a respeito, não apenas com relação aos montantes pagos para a 

desapropriação dos imóveis, como os valores pagos pela construção do próprio Hotel, vetado 

pelo Conselho Municipal. Estas questões acirraram disputas entre o Prefeito e o Legislativo 4. 

 Mas esse complexo hoteleiro não se revelou um monumento tão interessante apenas 

pelas circunstâncias de sua construção, mas, sobretudo, pela possibilidade de extrair de suas 

permanências um algo mais com que brindarmos a nossa antiga capital.  

 Era de nosso conhecimento, quando do desenvolvimento do projeto básico de 

arquitetura aprovado pelo Inepac em 1997, o relato da existência da construção de cabines de 

                                                 
3  CAMPOFIORITO, Ítalo. Parecer sobre o tombamento dos imóveis da Casa do Estudante Universitário e da 

Escola Politécnica. In: SECRETARIA DA CULTURA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Instituto 
Estadual do Patrimônio Cultural. Departamento Histórico e Artístico. Processo E-03 11357/83, Memo 
No7/DPHA/83, 19 abril 1983. 

4  HERMES, Maria Helena da Fonseca. O Hotel Sete de Setembro e a arquitetura balneária do ecletismo tardio 
no Rio de Janeiro. PPGAV/EBA/UFRJ (Dissertação de Mestrado em História e Teoria da Arte) Rio de Janeiro, 
2007 
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banho sob o leito da Avenida do Contorno, para uso do Hotel 5, provavelmente destruídas 

quando da construção do trecho fronteiro aos prédios, durante as obras do aterro do 

Flamengo.  

 Quando da época da ocupação de dois prédios do antigo Hotel pelo Internato da 

Escola de Enfermagem Anna Nery (EEAN/UFRJ) entre 1926 e 1975, sabe-se que tais cabines 

eram usadas pelas alunas. Foi possível, durante as pesquisas encontrar uma imagem de alunas 

nas rampas de descida aos banhos de mar6, assim como há menção de alunas do Internato que 

dali se aventuravam a nadar na baía.  

 Mas, ainda não se havia investigado as influencias que os prédios do Hotel teriam 

recebido por inspiração de determinada tipologia. Assim, na pesquisa para desvendar se o 

monumento era, de fato, um hotel balneário e o que constituía a tipologia balneária no 

imaginário do Rio de Janeiro da década de 20, foi necessário buscar construções que 

apresentassem o padrão formal e artístico inspirador para o monumento carioca. Para tanto, 

foi recortado da Côte D’Azur francesa, em tono entorno de Cannes, alguns exemplares que 

contém os elementos e as definições de programa de necessidades capazes de dar conta da 

comparação pretendida. 

 A comparação da arquitetura do Sete de Setembro com outros hotéis datados do último 

quartel do século XIX e do início do XX localizados naquele trecho da costa mediterrânea 

francesa estabeleceu indubitavelmente a origem da tipologia empregada e nas representações 

ornamentais mais significativas observadas no exemplar carioca. 

 A designação de Côte, na França, surgiu numa inspiração jornalística usada num 

panfleto turístico para definir e enaltecer o conjunto formado pela sucessão de pequenas 

localidades balneárias numa região determinada. Se nossa orla litorânea já urbanizada não 

mereceu uma denominação específica na época, ao menos se beneficiou da criação de um 

“invólucro” valorizando o viés turístico e “higienista”, com a implantação de áreas 

ajardinadas, avenidas, praças e, também, de hotéis balneários.  

 Pensados como equipamentos necessários à atração de turistas e visitantes na cidade, 

dentro do espírito da modernização atrelado aos parâmetros dos grandes centros europeus, os 

hotéis balneários, além de inscritos na voga do conforto e do luxo das elites, ainda 

permitiriam aos cariocas uma desejada diferenciação e destaque em relação à Buenos Aires. 

Esta suposição se suporta nos comentários e insinuações da velada rivalidade entre o Rio de 

                                                 
5   REIS, Engo. José de Oliveira.  Rio de Janeiro e seus Prefeitos evolução urbanística da cidade. Rio de 

Janeiro: prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, 1977.  
6  COELHO, Cecília Pecego. A Escola de Enfermagem Anna Nery Sua História Nossas Memórias. Rio de 

Janeiro: Editora Cultura Médica, 1985. 
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Janeiro com aquela cidade, mais europeizada que a carioca e, portanto, mais “moderna” às 

vésperas de nossa festa da Independência. Alguns artigos da imprensa brasileira relembravam 

a pompa os ruidosos festejos das comemorações do centenário da independência argentino, 

ocorrido em 1912.  

 Usando o motivo do Centenário como a perfeita justificativa para os investimentos na 

cidade, um recurso político que se repete exaustivamente no mundo até nossos dias, a 

consolidação de uma nova espacialização na cidade e a vetorização sul, aponta a ampliação e 

uma acentuada diversificação dos tipos de espaços para convivência, lazer, conveniência, 

cultura e política cariocas e de sua elite (e brasileira, levando-se em conta a questão das 

influências e repercussões das novidades na cidade capital). As exigências e inovações 

passaram a demandas constantes da rede hoteleira da cidade, inclusive na convergência e 

concentração de interesses no segmento de serviços, de luxo e com requinte na disputa pelos 

visitantes, em especial os que viriam à capital para as festas do Centenário, em 1922.  

 Mesmo considerando a remoção da população e residências simples das áreas que 

começavam a se valorizar, os investimentos na urbanização litorânea da cidade, 

simultaneamente, permitiram que diferentes segmentos da população da cidade voltassem a se 

cruzar nestes novos espaços constituídos, fosse à fruição descompromissada das novas áreas, 

mais prazerosas7 e até numa nova modalidade de prestação de pequenos serviços, como os 

vendedores de flores8.  

 A hotelaria de luxo carioca precisava ser incrementada, para atrair hóspedes e 

visitantes para a nova cidade que se estava tentando criar.  Os hotéis mais famosos e melhor 

aparelhados eram voltados para o centro da cidade e ligados exclusivamente ao lado 

comercial e diurno da Av. Central. Focavam o centro de negócios, à exceção de dois ou três 

deles, menores, como o Hotel Central no Flamengo e o Hotel dos Estrangeiros, em Botafogo. 

 Dotar a cidade carioca de outra perspectiva, mais diferenciada e mais leve, com infra-

estrutura urbana compatível com os grandes centros desenvolvidos do mundo europeu e, 

simultaneamente, voltando o olhar para um litoral lindo, urbanizado, salubre, ventilado e 

higiênico, significava associar negócios e comércio ao lazer e veraneio, tônica do 

planejamento e diferencial na cotação internacional da cidade. Assim, apesar de todos os 

desconfortos gerados pelo movimento das obras na preparação da cidade para o Centenário, a 

                                                 
7   PEREIRA, Sonia Gomes. A Reforma Urbana de Pereira Passos e a Construção da Identidade Carioca. Rio de 

Janeiro: Série Dissertação e Teses, PPGAV EBA, 1998. p 226. 
8   PIMENTEL, Gilberto Figueiredo. O Binóculo. Gazeta de Notícias, 18 janeiro 1910.p. 4. 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

cidade, ondulada e feminina, permanecia envolvente na inspiração e nos devaneios poéticos, 

merecendo o esforço e sacrifício de seus habitantes, como nos mostra Constalatt: 

Só mesmo uma cidade assim, bonita e envolvente como uma mulher apaixonada, é 
que tem o direito de nos fazer sofrer como estamos sofrendo [...] Os suplícios do 
calor, da falta d’água, as ameaças constantes de insolação, de loucura e de desespero 
que a temperatura impiedosa traz consigo, só são aturados numa terra desta, feita de 
beleza para o nosso amor.[...] Mas abram os olhos, vejam as praias lânguidas nas 
curvas femininas, olhem as florestas engrinaldando o litoral, fixem as noites 
estreladas e pensem na mulher que amam!...(Constallat, Benjamin. Paisagem 
Sentimental). 9 

 Os serviços da hotelaria carioca, que ocupavam um modesto posto na escala de 

importância na vida da cidade com poucos e acanhados investimentos, conheceram um rápido 

e significativo impulso, integrando-se à vida burguesa e da elite carioca acostumada a 

frequentar os cafés da Rua do Ouvidor e do centro. Para atender às novas demandas, os hotéis 

modificaram-se: em qualidade construtiva, dimensões, luxo, acabamentos, diversidade de 

ambientes, seguindo o modelo e costumes europeus dos novos parâmetros sociais, aptos para 

receber festas e movimento permanente. Assim, percebemos que a hospedagem de luxo da 

espetacular e promissora cidade não apenas seguiu os novos conceitos de convívio social, mas 

foi incentivada a se expandir dentro de um planejamento estratégico do governo, nos âmbitos 

federal e municipal como um ato planejado, previsto e consolidado segundo planejamento 

específico num momento determinado. Esta decisão incluiu a concessão de incentivos, 

autorização e licenças, e dos “favores da lei”. Esses eram, entre outros, os que o Prefeito 

Carlos  Sampaio  havia  proposto  ao  Conselho  Municipal  que autorizasse, “com o fim de 

animar a construcção de grandes hotéis nessa Capital, numa época em que se ia realisar a 

Exposição” 10 

 Datado de julho de 1921, o Projeto 21 autoriza o Prefeito a emitir apólices até a 

importância de cinco mil contos de réis para emprestar às cinco primeiras pessoas, que se 

dispusessem a construir grandes hotéis no Distrito Federal. O Conselho Municipal autoriza a 

emissão de apólices, conforme indicado no artigo 4:  

Os hotéis de que cogita a presente lei só poderão ser construídos nas avenidas: 
Wilson, Beira-mar, Atlântica e do Leblon, devendo as construcçoes ficar 
inteiramente concluídas, o mais tardar, a 21 de Agosto de 1922, sob penna do 
vencimento immediato da dívida toda, revertendo o remanescente para a Prefeitura. 
11  

 Há menções do Hotel Glória (1919 – 1922) ter sido um dos empreendimentos que 

utilizou tais benefícios para sua construção, mas não se averiguou se estes eram de mesmo 

                                                 
9   BULHÕES, Antonio. Op. cit., p. 107. 
10  SAMPAIO, Carlos. Idéias e Impressões. A parte architectonica. Typ da S.A. Gazeta da Bolsa: 1929 (artigos 

publicados no “O Jornal e “Gazeta da Bolsa”) A questão do Jockey Club. p.71. 
11  ANNAES DO CONSELHO MUNICIPAL DISTRICTO FEDERAL DEZEMBRO DE 1922. Rio de Janeiro: 

Typographia do Jornal do Brasil, 1921. p. 292. 
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tipo dos que Carlos Sampaio teria oferecido a Edmundo Bittencourt, para que este construísse 

um grande hotel com “accomodações para banhos” 12 em seu terreno em Copacabana. Esse 

grande hotel seria construído no terreno ao lado da Igrejinha (futuro Cassino Atlântico), 

utilizando os benefícios previstos na lei. Edmundo Bittencourt não chegou a iniciar tal 

construção, mas numa carta aberta publicada em 7 de outubro de 1920, afirma ter contratado a 

planta do hotel a Silvio Riedlinger, que teria executado o projeto para “um hotel com duzentos 

quartos, com água do mar fria e quente, e em baixo cabines para banhistas.” 13 Bittencourt 

menciona ter enviado a planta ao Prefeito, para que ele constatasse a beleza do projeto e a 

ausência de dependências de cassino. 14 A firme disposição de dotar a capital carioca de hotéis 

de luxo e balneários ao longo de suas praias nos é confirmada, além do Hotel Sete de 

Setembro, nas construções simultâneas de empreendimentos hoteleiros no privilegiado 

cenário: o Hotel Balneário Cassino da Urca (1926) e o Copacabana Palace Hotel na av 

Atlântica, concluído em 1923. O Hotel glória, iniciado em 1919, também concluiu suas obras 

em 1922. Interessante notar a atualidade do tema da hotelaria balneária quase cem anos depois 

da construção desses monumentos. Entre 2001 e 2008, três dos hotéis mencionados acima 

estão sendo revitalizados, restaurados e reestruturados para atender a outras propostas de 

programas de uso, mantendo sua tipologia singular e características arquitetônicas: o Hotel 

Sete de Setembro, o Hotel Balneário Cassino da Urca e o Hotel Glória. Essas iniciativas vêm 

ao encontro da retomada simbólica de parte do encanto e sedução que tais edifícios 

representam no imaginário da cidade. 

 Interessantes relatos datados do início do século sobre o costume dos banhos de mar 

terapêuticos (e curativos), nas casas de banho do centro, dão conta do quanto eram recentes os 

parâmetros ditados pelas características do hotel balneário, que iremos abordar a seguir.  Luiz 

Edmundo faz menção a um trecho da cidade onde existiam “umas cinco casas de banho: a do 

Pinto, a do Salvador, a do Provenzano, a da família Saliture e a do Francês”, locais específicos 

de terapias curativas com prescrição medica, onde era facultado às moças de família 

frequentar os banhos de mar, mas apenas antes do amanhecer. 15 Também na França do século 

XIX as estações balneárias se expandiram a partir dos tratamentos terapêuticos e curativos, 

passando a tratamentos preventivos, para só então se firmarem como pontos turísticos, como 

                                                 
12  ANNAES DO CONSELHO MUNICIPAL DISTRICTO FEDERAL DEZEMBRO DE 1922. Op. cit. p. 319.  
13  ANNAES DO CONSELHO MUNICIPAL DISTRICTO FEDERAL DEZEMBRO DE 1922. Op. cit., p. 319. 
14  HERMES, Maria Helena da Fonseca. O Hotel Sete de Setembro e a arquitetura balneária do ecletismo tardio 

no Rio de Janeiro. PPGAV/EBA/UFRJ (Dissertação de Mestrado em História e Teoria da Arte) Rio de Janeiro, 
2007. p.93. 

15  EDMUNDO, Luiz. O Rio de Janeiro do meu tempo. Rio de Janeiro: Editora Semente, 2004. 
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estações de férias, com o conforto da vida moderna burguesa, após a facilitação dos 

transportes, por navios ou pela construção de ferrovias a vapor.  

 O cliente usuário do espaço balneário, novo espaço de lazer, carregava consigo as 

referências culturais de sua cidade de origem acrescidas às suas expectativas, visualizando 

aquele novo espaço ”entre o prolongamento de sua vida de origem e seu antídoto” 16. No 

caso das estações de férias francesas denominadas “villes de villegiature”, a pretensão era que 

este novo espaço pudesse preencher o imaginário de seus freqüentadores e por conta disso era 

importante oferecer todos os meios modernos de conforto, como água quente, banheiros nos 

quartos, telefones e elevadores, barbeiros e cabeleireiros, salões de festa e de refeições, num 

certo distanciamento do mundo comercial e estafante da agitada vida de trabalho.  As 

referências tipológicas no sul da França limítrofe com a Ligúria na Itália são fortemente 

marcadas pelo Ecletismo de tendência clássica na sua arquitetura, com evidentes referências 

italianas. Concentradas sob a denominação de “Côte D’Azur” constituíram o conjunto de 

interesse para esse recorte. Estas estações balneárias possuíam um fator de atratividade 

significante, por exibir localização ideal no Mediterrâneo (que permitia seu uso inverno e 

verão), a identidade formal desejada (e logo, moderna), além de conjugação de muitas 

facilidades para o convívio social da elite. A imagem pretendida era de um espaço rico e 

confortável, com vida social, sem os inconvenientes da pacata vida rural ou dos grandes 

aglomerados urbanos. Um espaço perfeito para as trocas sociais. 

 Assim, o grande hotel e o cassino franceses representam o parâmetro da estação 

balneária, seu destaque e símbolo. O hotel se situa num grande terreno com endereço atrativo 

e vista para o mar, próximo ou no centro de um endereço comercial e na ligação de vias de 

comunicação automotivas ou ferroviárias. Seu porte e dimensões comportam uma média de 

200 a 400 aposentos 17. Seu estilo arquitetural palaciano funciona como um signo de 

identificação social para seus ocupantes. A construção do entorno sedutor destes complexos 

recria um espaço aristocrático e de ostentação para seus ocupantes.  

 Os prédios ou complexos podem ser fragmentários na volumetria, mas obedecem a 

uma estrita lógica organizacional, onde até as aberturas para o exterior variam segundo a 

função das peças. As estações balneárias marítimas são, por sua natureza, adequadas e 

                                                 
16  TOULIER, Bernard. L’influence des guides touristiques dans la répresentation et la constructiona de 

l’espace balneaire ( 1850-1950). Exposé donne dans le cadre du colloque de l’université ParisVII-Diderot, 3-
4 décembre 1998., p. 1. Disponível em: http://www.culture.gouv.fr/culture/inventai/.pdf. Acesso em: junho 
2006. 

17  TOULIER, Bernard. L’architecture des bains de mer: la place de la Bretagne dans le patrimoine français. 
Extraits de L’architecture des bains de mer: un patrimoine marginalisé in Revue de l’art, no 101, 1993. p. 11. 
Disponível em: http://www.culture.gouv.fr/culture/inventai/telechar/bt02.pdf. Acesso em: junho 2006. 
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condicionadas pela vista do mar, pelo acesso e pela topografia. Essa constatação explica as 

peças principais da edificação voltadas para a paisagem e essa questão determina as 

circulações e a distribuição interna de espaços, em planta baixa. A arquitetura balneária 

estabelece uma relação privilegiada com o terreno, a paisagem, a insolação e a luz. Por conta 

dessa morfologia, há sempre aposentos e espaços projetados para favorecer a conjugação do 

interior ao exterior, como os terraços, as loggias, os balcões e belvederes, mirantes e terraços 
18. 

 Foi a partir da tipologia eclética de tendência clássica na Côte, suas representações 

formais e ornamentais, que foi comparada a arquitetura e a tipologia do Hotel Sete de 

Setembro no Flamengo, Rio de Janeiro (Il. 4). 

 

IL. 4. Vista do Internato Anna Nery com as cabines de banho, em 1926. Fonte: A Escola de Enfermagem Anna 

Nery Sua História Nossas Memórias 

 Sua volumetria compacta e quase linear, mas indubitavelmente horizontalizada, é 

marcada por um grande numero de vãos, simétricos, de aberturas para a paisagem (Il. 4). A 

presença de um maior número de aberturas nos aposentos frontais do hotel que nos laterais, 

internos ou de fundos, reafirma a tipologia encontrada em hotéis balneários da Cote, que se 

remetem à paisagem como fonte e indutora da ventilação e de luz para os aposentos. Os 

usuários não se voltam para os interiores desses prédios, mas contatam dali o exterior e seu 

entorno. A presença de um mirante solitário ao alto e no centro do corpo do prédio do Hotel 

destaca a possibilidade dos hospedes olharem mais longe e adiante na paradisíaca paisagem 

do Pão de Açúcar (Il. 3). A loggia estendida ao longo do prédio do hotel, pouco elevado acima 

do meio fio e dos passantes, promove uma discreta passagem entre o exterior e os interiores 

do prédio, entre a luz e a sombra. Todos estes aspectos confirmam que o Sete de Setembro 

cumpriria a função social projetada, ao destacar a representação social do ver e ser visto em 

seus balcões, terraços e demais áreas sociais como os dois salões de festas e nos grandes e 

suntuosos salões do prédio do Restaurante, anexo ao hotel (Il. 5). Suas cabines de banho sob a 

avenida permitiam um contato dos hóspedes com os atrativos terapêuticos da baía, com águas 

calmas e sem os perigos do litoral aberto, proporcionando discreta convivência informal e 

                                                 
18  TOULIER, Bernard. L’architecture des bains de mer: la place de la Bretagne dans le patrimoine français. 

Op. cit., p. 16. 
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atividade esportiva, como a observação de regatas, muito em voga então. Localizado entre 

dois bairros nobres, Botafogo e Flamengo, à beira mar e bem construído, parecia ser um 

projeto moderno e de sucesso garantido 

 

 

IL. 5. Restaurante do Hotel Sete de Setembro, 1922. Fonte: AGCRJ, 1999. 

 As imagens do salão do Restaurante, quando parte do complexo hospedava o Internato 

da Escola de Enfermagem Anna Nery, (Il. 6) são suficientes para verificar que o hotel foi 

planejado com luxo e requinte. Não bastasse esta confirmação, tanto seu mobiliário quanto 

sua arquitetura de interiores, os salões decorados com ornamentos classicizantes e 

representações ornamentais idênticas àquelas dos hotéis franceses, inclusive as riquíssimas 

escadas torneadas de madeira, demonstram o cuidado no acabamento e o alto padrão de sua 

arquitetura e construção.  

 Para confirmar o padrão de conforto e os detalhes indispensáveis à vida moderna de 

1922, os aposentos contavam com lavatórios individuais e sanitários comuns em todos os 

pisos, telefone em todos os quartos, elevador. O prédio dispunha de entrada de banhistas, 

barbearia e salão de cabeleireiros para senhoras.  

 

IL. 6. Salão do Restaurante, s/data. Fonte: arquivo da EEAN, 1998 

 Mas o sucesso de tal empreendimento, praticamente garantido pelas características 

citadas acima, não se confirmou devido a disputas político-administrativas e lamentavelmente 

o hotel foi inaugurado em julho de 1922 com um chá dançante, e virou palco de disputas entre 
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o conselho Municipal e a prefeitura, permanecendo fechado e sem uso desde o término da 

gestão Sampaio até 1924, quando uma parte de seus prédios foi desmembrada do conjunto 

original. Dois prédios foram cedidos para a criação do Hospital Abrigo Arthur Bernardes (Il. 

7), atual IFF – Instituto Fernandes Filgueiras da Fiocruz. Em 1926 os dois prédios fronteiros à 

avenida foram cedidos para o Internato da Escola de Enfermagem Anna Nery, que ali se 

instalou mediante as adaptações promovidas pela Fundação Rockefeller, que utilizou como 

sede parte do prédio do Restaurante. Os dois prédios fronteiros à Avenida Rui Barbosa 

abrigaram a EEAN até 1973. A seguir foram cedidos para a Casa do Estudante Universitário – 

CEU, nome pelo qual o conjunto ficou conhecido por seu tombamento estadual (Inepac) e em 

1995 a UFRJ voltou à posse do imóvel, que passa, desde 2001, por um projeto de 

revitalização, restauração e adaptação para novo uso. 

 
 IL. 7. Inauguração do Abrigo Hospital Arthur Bernardes, 1924. Fonte: Revista Paratodos 
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Memórias que edificaram a “Capital da Esperança”  
– uma leitura possível sobre Brasília 

 
Viviane Gomes de Ceballos  

 
Resumo: Anos 50. Envolta numa atmosfera de otimismo e proposição Brasília ganha vida no 
Planalto Central brasileiro. Sua existência está atrelada à vida de milhares de pessoas que 
mobilizadas pela possibilidade de “fazerem a vida” no Planalto Central, se dispuseram a viver 
uma nova experiência: edificar a nova capital do Brasil. As falas dos candangos trazem o 
sentimento de terem ajudado Juscelino a construir a cidade: “(...) nós somos praticamente os 
criadores de Brasília, juntamente com Juscelino, que ele não poderia fazer Brasília sozinho”, 
afirmava o senhor Gabriel Nogueira, morador da Vila Planalto. Falas também marcadas por 
um misto de esperança e decepção; fascínio e abandono. Este trabalho discute o investimento 
na elaboração de uma memória institucionalizada da cidade que vai, a meu ver, informar as 
falas e o viver de seus moradores.  
 
Abstract: 1950. Brasilia is built in an atmosphere of optimism and positivity. Its existence is 
clue to a thousand people’s life that been mobilized to the possibility of improving their lives 
in the Planalto Central. They been motivated to be part of a new experience – built a new city 
– the new capital of Brazil. The Candango’s speech show this feeling: “(...) we’re almost the 
criators of Brasilia, with Juscelino, cause He couldn’t built the city without our help”, mr. 
Gabriel Nogueira, inhabitant of Vila Planalto. Their speeches are full of hope, 
disappointment. This article aims is to study the construction of an institucional memory of 
the city. This memory will influence the speeches of these characters and the way that they 
live their lives. How they see the monuments of modernity built on the city, and how they 
incorporate the built process of the city as part of their own lives.  
 

 

Erguida em alto e soberbo mirante, / BRASÍLIA é o despertar do Gigante. / É o vibrar 
de milhões de brasileiros, / a proclamar em gritos altaneiros: / “Custe trabalho e 
noites de vigília, / mas, pelo Brasil, faça-se BRASÍLIA. (SILVA, 1971: 246) 

 

Pensar a memória do indivíduo como algo que depende das relações que ele 

estabelece, implica entender que suas lembranças são uma atualização, uma ressignificação do 

passado, pois, “a memória é desencadeada de um lugar, e este se situa no presente”. 

(SEIXAS, 2002: 62) Aqueles que são incitados a lembrar dão à sua memória contornos 

próprios dessa vivência, não se pode pensar, portanto, que seria diferente com os pioneiros de 

Brasília. “Lembrar não é reviver, mas re-fazer. É reflexão, compreensão do agora a partir do 

outrora; é sentimento, reaparição do feito e do ido, não sua mera repetição”. (BOSI, 1994: 20) 

Entender como as pessoas que viveram o momento de construção da cidade relembram, 

refazem e redimensionam essa experiência é mais uma porta de inserção na cidade que me 

parece crucial para a elaboração de uma história de Brasília.  

                                                 
  Doutoranda em História e Mestre pela Unicamp; Professora da Universidade Federal de Campina Grande 

(UFCG/CFP).  
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Não é suficiente reconstituir peça por peça a imagem de um acontecimento do 
passado para se obter uma lembrança. É necessário que esta reconstrução se opere a 
partir de dados ou de noções comuns que se encontram tanto no nosso espírito como 
no dos outros, porque elas passam incessantemente desses para aquele e 
reciprocamente o que só é possível se fizeram e continuam a fazer parte de uma 
mesma sociedade. (HALBWACHS, 1990: 34) 
 

É isso! Eu pensei. As pessoas que vivem em Brasília fazem, ou fizeram parte de uma 

sociabilidade que girava em torno do ideal de modernidade e de bem-estar que aquela cidade 

pretendia suscitar. No entanto, pensar o indivíduo enquanto parte de um grupo social não o 

diminui enquanto sujeito histórico.  

Mas a memória, assim como a história, não pode ser pensada como um ato inocente. 

Muito pelo contrário, elas têm uma intencionalidade política e social. Acredito que mesmo a 

memória involuntária, aquela que lhe vem ao acaso, como diz Proust, quando atualizada em 

lembrança passa pelo crivo do intelecto. O indivíduo seleciona o que quer lembrar, e constrói 

para si um desenho que julgue interessante; assim como o historiador faz quando recorta um 

tempo e um espaço para trabalhar; assim como escolhe fatos que quer mencionar para falar de 

um momento e criar uma imagem que seja interessante; assim como foi o investimento em 

delinear fatos, lugares e pessoas que deveriam ser lembradas, ou mesmo sacralizadas, quando 

se escreve a história de Brasília. Há escolhas, há uma dinâmica de lembrança e esquecimento 

que não pode ser desconsiderada.  

“Fala-se tanto de memória porque ela não existe mais”. (NORA, 1993: 07) Pierre Nora 

ensina que não podemos mais pensar numa memória espontânea, uma memória que não esteja 

atravessada, ou mesmo moldada pela história. O tempo da memória se espacializa e se 

materializa em seus signos, assim a memória espontânea não mais existiria, mas sim uma 

memória historicizada, uma memória reconstituída pelo olhar da história. Assim são criados 

os lugares de memória.  

Os lugares de memória surgem da sensação de não mais haver memória. A memória 

deve ser criada e visualizada em museus, arquivos, celebrações, etc., porque deixou de ser 

espontânea.  

Se vivêssemos verdadeiramente as lembranças que eles [lugares de memória] 
envolvem, eles seriam inúteis. E se, em compensação, a história não se apoderasse 
deles para deformá-los, transformá-los, sová-los e petrificá-los eles não se tornariam 
lugares de memória. (NORA, 1993: 13)  
 
 

O “boom” da memória, a necessidade de lhe consagrar lugares fez de cada um de nós 

“historiadores de nós mesmos”. O dever de memória mobilizou os grupos a definirem sua 

identidade e a construírem a sua memória. É como se a única memória a que tivéssemos 
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acesso fosse a memória historicizada. A memória afetiva, espontânea, plural, não mais 

existiria, ou não mais seria acessível.  

Dessa forma, pergunto-me se para as pessoas que vivem em Brasília, os signos de 

modernidade – tão caros aos seus artistas oficiais – são reconhecidos também por essas 

pessoas que participaram da sua construção. Elas mantêm com esses signos uma relação de 

identificação, ou eles acabam sendo apenas mais uma referência do trabalho realizado? 

Conhecer essa cidade pelos olhos daqueles que a construíram, descobrir que nuances todo o 

discurso empreendido pelos meios “oficiais” ganha quando apropriado por esses tantos outros 

personagens é o meu desafio neste texto. 

 

Exercitar a memória... reconstruir Brasília 

 

Se este livro tivesse sido escrito em francês, Saint-Exupéry o poderia assinar. Foi 
feito em prosa, mas é o poema de Brasília. É um diário que fala e faz chorar de 
saudade. Saudade da hora mais trepidante do Brasil, quando a nação inteira vibrou, 
cantando, no estribilho do martelo e do cimento, a glória dos candangos que 
realizaram o sonho bissecular de rasgar no planalto o amanhã de meu país. Juscelino 
Kubitschek 

 

Foi lançada em 1968 a primeira edição do livro, “Invenção da Cidade”, escrito pelo 

jornalista Clemente Luz (1982). Israel Pinheiro, que prefacia o livro, afirma que este 

“apresenta uma visão ampla da construção, da inauguração e dos primeiros tempos da vida de 

Brasília”. Clemente Luz chegou em Brasília no ano de 1958, para trabalhar como redator da 

Rádio Nacional de Brasília e como correspondente da Agência Meridional e da Agência 

Nacional, sendo, poucos dias depois de sua chegada, incumbido de escrever uma crônica 

diária sobre a gigantesca construção da cidade. Seus escritos foram reunidos neste livro sem 

sofrer alterações, o que para ele garantiria ao leitor uma visão mais “crua” dos acontecimentos 

sobre o dia-a-dia da construção da cidade. O meu olhar debruçou-se mais profundamente no 

momento em que Luz se dedica a falar sobre o dia-a-dia dos candangos.1  

As crônicas foram escritas de tal forma que chega a criar para o leitor uma atmosfera 

tão densa, quase palpável, daqueles dias em que o tempo não era medido pela claridade ou 

pela escuridão, mas como diz “a divisão é feita pelos turnos de trabalho, pelo chamado das 

sirenas, pelo roncar compassado dos geradores”. (CLEMENTE, 1982: 41)  

                                                 
1  Manuel Mendes afirma que “o termo ‘candango’ tinha sentido pejorativo e era empregado para designar os 

operários. Só na inauguração da Capital, quando foi usado como elogio pelo presidente Juscelino, para 
identificar aqueles que construíram a cidade, o termo passou a ser sinônimo de pioneiro e um gentilício para 
identificar as pessoas que nascem ou vivem em Brasília”. MENDES, Manoel. Meu testemunho de Brasília. 2 
ed. Brasília, Thesaurus, 1997, p. 20.  
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Há nos depoimentos sobre a cidade uma atmosfera de otimismo e esperança que 

parece pairar e se sobrepor a todas as dificuldades que aquele empreendimento significou. As 

falas dos candangos que ajudaram a edificar a cidade parecem crivadas pelas dificuldades que 

tiveram que vencer, mas isso não obscurece o sentimento de dever cumprido e de que eles 

tiveram um papel muito importante nesse momento da história do Brasil; afinal, tinham 

ajudado JK a edificar a capital do Brasil. Brasília era, para cada um deles, um filho, a 

realização de uma vida.  

Suzana Conceição Mendonça2 trabalhou como cozinheira e lavadeira nos 

acampamentos de Brasília e atribui à cidade um papel importante em sua vida:  

 

Eu achei isso muito importante para a minha vida, de ter conhecido essa cidade linda 
e... e suave como ela é. Uma cidade menina, que eu vi nascer Brasília, como eu 
estou te falando. (...) eu quero bem a ela como eu quero bem minhas filhas... mesma 
coisa. Eu tenho amor a Brasília”. (sic.) (MENDONÇA, 1990) 
 
 

Para Suzana assim como para muitos outros personagens dessa história era difícil 

imaginar a cidade construída, afinal ao chegarem lá, deparavam-se apenas com um gigantesco 

“canteiro de obras”. O tecido que constitui a cidade de Brasília foi possível pelo trançar de 

fios de variados espaços do país, tornando sua paisagem ainda mais bela e instigante. Os 

sulcos que marcam suas ruas marcam também a face e a vida desses tantos personagens que a 

tornaram e a tornam viva. 

Luciano Pereira3 foi considerado o primeiro funcionário de Brasília. Foi escalado para 

ser administrador do Catetinho, ele diz, “Vi uma capital nascer, isso aqui era só cerrado e 

bicho (...) Hoje to vendo tudo isso aí, não é de orgulhar disso, gente? O que eu quero mais? 

Estou satisfeito”. (PEREIRA, 1990) Assim como Luciano, Manoel Mendes ficara 

impressionado com a precariedade daquele sítio.  

 

Já no pátio do aeroporto, de terra, olhei em torno. Nada. Silêncio. Céu azul. Nuvens 
brancas. Horizontes amplos e o cerrado igual por todos os lados. Desolação. Brasília 
era ainda um sonho, uma vaga esperança. Uma promessa da qual quase todos 
duvidavam. (MENDES, 1997)  

 

                                                 
2  Suzana Conceição Mendonça, nasceu no dia 10 de agosto de 1929 em Santa Cruz de Inharé (RN). Chegou 

em Brasília em outubro de 1958, trabalhou como camareira, cozinheira e lavadeira e não possuía vínculo com 
qualquer empresa. 

3  Luciano Pereira, nasceu no dia 02 de janeiro de 1924 em Luziânia (GO). Vive em Brasília desde 1956 
quando fora requisitado da Força Aérea Brasileira para atuar como guarda da pista de pouso de Brasília. 
Posteriormente, tornou-se administrador do Catetinho. 
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Ir pra Brasília naquela época era mesmo uma aventura. Mas uma aventura marcada 

pelo otimismo, pela esperança e por um sentimento de cumprimento do dever que aparece 

expresso nas falas dos seus tantos pioneiros.  

A convivência com os percalços de uma cidade em construção marcava a vida de cada 

um desses personagens, constituíam crivos que compunham os mapas de suas trajetórias. Mas 

o que teria motivado a vinda dessas pessoas para um local desconhecido e sem estrutura? 

Qual teria sido a primeira impressão sobre o local?  

Para Severino dos Santos4 a aventura, muito mais que as oportunidades, parecem ter 

sido a motivação para ir para Brasília. Ele diz: “...eu vim à procura de aventura, junto com 

meu amigo (...) Mas eu vim eufórico e continuei eufórico em Brasília”. (SANTOS, 1990) 

Esse mesmo sentimento de aventura está presente na fala de José Irismar5, “saí com 17 anos, 

aí vim, como bom cearense, sempre sou aventureiro, vim para Goiás e Goiás comecei 

trabalhar em lavoura, aí surgiu Brasília. Aí eu como aventureiro vim parar aqui”. (SOEIRO, 

1990) (sic.) Irismar conta que a vida em Brasília era muito boa para quem era solteiro como 

ele – tinha bons salários, comida, e podiam divertir-se na ZBM (zona de baixo meretrício). 

Para ele ser solteiro na Brasília em construção, ir se divertir na ZBM na Cidade Livre, e poder 

tomar umas cachaças com os amigos também eram instâncias da edificação da cidade.  

Em todos os cantos do país as informações sobre a construção de Brasília chegavam e 

com elas as esperanças, para muitos, de construir uma vida melhor, mais digna, ou, 

simplesmente, a necessidade de aventura. Toda essa euforia, no entanto, estava perpassada 

pela dúvida, no momento de chegada à cidade, se aquilo que estava diante de seus olhos viria 

a ser mesmo uma cidade. Quando indagado sobre a sua primeira impressão sobre a cidade em 

edificação, Irismar afirma:  

 

Não pude ter impressão de nada, eu digo: Oh, meu Deus, será que isso aqui vai ser 
uma cidade? O que eu pensei foi isso. Porque era só mato, e eu vinha apontando 
máquina pra desbravar isso aí, tinha nada. (SOEIRO, 1990) 
 
 

O chamado “ritmo de Brasília” aparece na historiografia como forma de descrever o 

ritmo dos trabalhadores, que tinham que cumprir os prazos estabelecidos pelo presidente para 

                                                 
4  Severino Manoel dos Santos, paraibano nascido na cidade de Alagoa Grande no dia 28 de julho de 1930. 

Chegou em Brasília em abril de 1958 foi membro da Guarda Rural da Novacap. 
5  José Irismar Soeiro, nasceu no dia 04 de setembro de 1932 na cidade de Marco (CE). Chegou em Brasília no 

ano de 1957 e trabalhou como servente de pedreiro na Fundação da Casa Popular e, posteriormente, como 
apontador fiscal da Novacap. 
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a inauguração da cidade. Em muitos depoimentos de candangos, o ritmo de trabalho em 

Brasília aparece descrito como referência para marcar o próprio tempo de suas vidas.  

O imaginário de possibilidades e de aventura que envolvia a construção da cidade 

reforçava-se pela proximidade de alguns desses candangos com os “artistas oficiais” da 

construção de Brasília. A possibilidade de ver e conviver com pessoas como o presidente 

Juscelino Kubitschek, com Israel Pinheiro, Oscar Niemeyer, ou até mesmo com os 

engenheiros responsáveis por cada uma das obras é um aspecto de positividade que aparece 

em todos os depoimentos de trabalhadores manuais recolhidos pelos pesquisadores do 

Arquivo Público. O senhor José Ferreira6, por exemplo, chegou à Brasília para trabalhar com 

Bernardo Sayão (fora inclusive Sayão que o teria convidado para trabalhar na cidade), e 

considerava o presidente Kubitschek “igual a um candango qualquer”. (OLIVEIRA, 1990) 

Essa imagem de proximidade era possibilitada, dentre outras coisas, por Juscelino estar 

sempre visitando as obras, era como José Cosme7 afirmou em seu depoimento, “na outra 

semana, já Juscelino de novo, toda a semana ele vinha e voltava e foi antes de inaugurar a 

capital”. (SILVA, 1990) Um homem que não apenas estava em Brasília, mas fazia questão de 

manter um contato direto com os trabalhadores. É assim que Delcides Silva8 descreve essas 

relações:  

 

Falei sobre JK, que realmente era um homem público. Um homem popular, era um 
homem que a gente tava trabalhando com máquinas, ele descia naquele helicóptero, 
abraçava todo mundo, pegava na mão de todo mundo, ele era um homem popular. 
(SILVA, 1990) 
 
 

É claro que não foram todos os candangos que tiveram a oportunidade de conviver tão 

próximo a esses homens; apenas aqueles que assumiram funções que permitiam essa 

proximidade. Aos outros eram garantidos momentos raros – como ao senhor Manoel Pereira9, 

que afirmava que o contato com eles “era mínimo, porque eles eram chefões, poucas vezes a 

                                                 
6  José Ferreira de Oliveira, natural de Bonfim (MG), nascido em 5 de janeiro de 1923. Chegou em Brasília 

ainda em novembro de 1956 e trabalhou como motorista contratado pela Novacap. 
7  José Cosme da Silva, nasceu em Coronel Ezequiel (RN), no dia 13 de maio de 1935. Chegou em Brasília no 

dia 03 de novembro de 1957. Foi servente de pedreiro e motorista e trabalhou em empresas como Enal – 
Engenharia e Arquitetura Ltda., Construtora Rabello e Novacap. 

8  Delcides Abadia Silva, nasceu no dia 15 de agosto de 1940 na cidade de Goiânia (GO). Chegou em Brasília 
no ano de 1957, trabalhou como operador cinematográfico no Cine Bandeirante e, posteriormente, ajudante de 
topografia na Companhia Construtora Brasileira de Estradas (CCBE). 

9  Manoel Pereira da Silva, nasceu em Bom Jesus (PI) no dia 18 de maio de 1936. Em Brasília desde dezembro 
de 1957 onde trabalhou como servente e pedreiro, na construtora Pacheco Fernandes Dantas, na Juber Vieira 
Rezende, na Ecisa e na Novacap. 
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gente via eles. Não saíam pra gente ver porque a gente era peão de obra, trabalhava na obra, 

não tinha oportunidade quase de ver eles”. (SILVA, 1990) 

Os depoimentos sobre o dia-a-dia da construção não versam apenas sobre os pontos 

positivos daquele período. Os acidentes de trabalho, por exemplo, ou mesmo a falta de 

estrutura (comida, alojamentos, segurança) aparece como referência para alguns destes 

pioneiros. Mas o evento que mais comparece em seus depoimentos refere-se ao levante dos 

trabalhadores ocorrido no acampamento da Construtora Pacheco Fernandes Dantas. Os textos 

que mencionam esse incidente e a maioria dos depoimentos estudados relatam a brutalidade 

da GEB (Guarda Especial de Brasília), no entanto, paradoxalmente, o senhor Severino dos 

Santos, que trabalhou como policial em Brasília conta que a GEB ainda não tinha sido 

formada10, o que existia em Brasília era a Guarda Policial (GP), chefiada por Israel Pinheiro, 

e a Guarda Rural da Novacap (GRN) chefiada por Íris Meinberg. À Guarda Policial cabia 

garantir a segurança do setor urbano – a saber da Cidade Livre, da própria sede da Novacap, 

das autoridades, etc.  

Severino Santos conta que no dia do levante não fora convocado para o serviço. Mas 

faz um relato de acordo com as informações que chegaram para ele. Severino afirma que na 

Pacheco Fernandes trabalhavam cerca de 3 mil pessoas. Num dia que a comida servida estava 

estragada, eles se revoltaram e deu-se o levante. 

Mesmo sem ter presenciado o incidente, Severino consegue dar uma versão da história 

que representa bem o seu espaço de atuação. Como membro das guardas ele cria uma imagem 

do ocorrido como se o ocorrido tivesse apenas uma via de interpretação: os operários 

desafiaram e ameaçaram os policiais que tiveram que reagir para não serem mortos. No 

entanto, um depoimento como o do senhor Eronildes Queiroz11 que trabalhou como 

                                                 
10  Não há nos documentos consultados, ou nos textos historiográficos, referências à data precisa de formação da 

GEB, os textos mencionam a atuação da GEB (especialmente com relação ao levante de trabalhadores na 
Pacheco Fernandes), mas não mencionam o momento em que ela foi criada. Com relação ao início da Guarda 
Especial de Brasília, Geraldo I. Joffily afirma que “com a organização da NOVACAP foi criado um 
organismo paramilitar, que se chamou, Guarda Especial de Brasília, conhecida pela sigla GEB, espécie de 
grupo de segurança ou guarda policia, infundindo mais temor do que respeito. Era comandada por um general 
reformado e alguns oficiais militares, atuando, de fato, pela orientação rotineira de alguns delegados ou 
comissários vindos das polícias de Minhas Gerais ou Goiás”. JOFFILY, Geraldo Irenêo. “Capítulo VI – Os 
tempos heróicos”. In: Brasília e sua Ideologia. Brasília, Thesaurus, 1977, p. 52.  

 O texto de Ernesto Silva, por sua vez, traz uma referência ao momento de criação do que chamou de primeira 
polícia de Brasília, apresentando dados que nos permite induzir que fala do mesmo momento a que se refere 
Joffily. “Divisão de Segurança da Novacap – criada em março de 1957, chefiada pelo Coronel reformado da 
Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, Antônio Muzzi, o qual tinha sob seu comando 25 guardas e os 
primeiros auxiliares: o identificador George Renato Blasi, o escrivão Hugo Tilmann e o fotógrafo José 
Guimarães”. SILVA, Ernesto. História de Brasília. Brasília, Coordenada / INL, 1971, p. 235. 

11  Eronildes Guerra de Queiroz, natural de São José de Siriji (PE), nascido em 22 de setembro de 1935. Chegou 
em Brasília em abril de 1957 e trabalhou como servente, motorista e cozinheiro da Construtora Pacheco 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

cozinheiro na Pacheco Fernandes na época do levante, permite perceber como o evento ganha 

contornos outros – muito embora a dimensão da violência seja um dos aspectos comuns.  

 

Naquela época que houve uma matança, naquela época eu tava lá. Eu tava na 
cozinha, eu era cozinheiro. O interessante que separaram os cozinheiro, aquilo ali foi 
o seguinte: aquilo ali veio três armador do Bandeirante, num dia de sábado, veio já 
sábado de tardinha, três armador pediram jantar, puseram, pusemos o jantar pra eles. 
Aí quando pusemos o jantar, eles começaram a quebrar tudo. O jantar não tava bom. 
Aí, o sargento Valdivino chamou a polícia. Aí, veio um jipe com três policial. Aí, 
prenderam os caras, aí, cercaram mais de 3 mil operário, peão, operário de toda 
classe. Cercaram lá pra não deixar a polícia levar os cara. Aí quando foi já 6 e meia, 
por aí assim, o Plesmo, que era o chefe do almoxarifado, o Plesmo, o irmão dele, 
que eu não sei mais o nome, e o Simão, que era um chefe de obra muito pesado, e 
parece que o Pascoal, também, era outro chefe de obra pesado da Pacheco 
Fernandes, e o... Eu acho que foi só esses três, eu acho... foi só esses três, foi. 
Chamaram a polícia dizendo que já tinha sido morto um dos soldado. Ligaram pra 
GEB, aqui no Núcleo de Custódia, dizendo que já tinha sido morto um soldado. Aí 
veio aquele choque enorme, um monte de choque. Chegou lá e separaram. Já vinha 
com, chegou lá, conversaram com a polícia que no cozinheiro ninguém mexia. Era 
só a turma da obra. Aí eles entraram. (...) Aí quem não enfrentava a fila e que corria 
eles metiam fogo. Metiam bala, sem dó. Teve nego que morreu engalhado no arame, 
pulando, que tinha a cerca que passava pra Rabello. (...) Encalhado no arame, 
pendurado no arame. Operário trabalhando. Outros foram correr os acampamento, 
daí tinha nego dormindo e teve nego que morreu na cama dormindo, que eles 
atiravam naqueles caras que tavam correndo, às vezes errava, a bala pegava na 
tábua, que era tudo tábua naquela época, e matava o cara dentro que tava dormindo 
na cama. (...) Eles entravam no acampamento e mandava o cara levantar, o cara 
dormindo, levantava atordoado. Às vezes, ele não gostava da cara do cara, o cara 
demorava a levantar, ele atirava no sujeito e matava na cama. O sujeito dormindo 
inocente sem saber de nada, inocentemente, inocentemente. A coisa mais terrível do 
mundo. (...) O maior tiroteio, um tiroteio desgraçado. Parecia um bangue-bangue. 
Uma coisa terrível. E eu tava dentro da cozinha nessa hora. Eu tava, fiquei 
escondido dentro da cozinha. Olhando tudo pelas brechas lá. Eu e os cozinheiros que 
tava mais eu, era até o chefe da cozinha. (...) Mas o que mais me chocou mesmo foi 
aquela morte daqueles cara que morreram dormindo, foi o que mais me chocou. 
(QUEIROZ, 1990) 
 

Dos depoimentos que tenho em mãos apenas o senhor Eronildes presenciou o 

ocorrido, os outros constroem uma narrativa a partir de impressões e de experiências que 

tiveram no pós-incidente.  

Este incidente, como alguns outros que tiveram menor impacto no cotidiano dessas 

pessoas, ajudou a criar uma imagem bem negativa da GEB, da polícia de Brasília. Como 

afirmou Severino algumas pessoas chegavam a dizer que os guardas eram escolhidos 

aleatoriamente. Ouso dizer que este não é um depoimento isolado. Vários são os depoimentos 

em que afirmam que as pessoas eram escolhidas de improviso, não precisavam ter 

qualificação apenas serem fortes e terem disposição para enfrentarem situações de risco, 

assim como estava sendo feita com as demais funções necessárias a construção da cidade.  
                                                                                                                                                         

Fernandes Dantas. Presenciou o incidente entre a Guarda Especial de Brasília (GEB) e operários da 
Construtora, ocorrido em 1959. 
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Contudo, mesmo que em sua maioria os depoimentos condenem, ou apenas 

questionem, a postura da GEB, a brutalidade com que lidaram com a situação chama a 

atenção nos depoimentos. Um deles, do senhor José Ferreira de Oliveira, que afirma que para 

criar a GEB “pegava mais era os nordestino, o nordestino naquele tempo, dava, era bom pra 

meter o cassete em nego. É tanto que eles... muitos deles... escolhia a turma de nordestino, 

porque a turma não tinha medo de nada”. (OLIVEIRA, 1990) 

Dentre os textos historiográficos, apenas no livro de Geraldo Irenêo Joffily, “Brasília e 

sua Ideologia”, encontrei referências ao ocorrido na construtora Pacheco Fernandes Dantas. O 

percurso feito por Joffily se aproxima da narrativa de alguns depoimentos: inicia com uma 

crítica à forma como os praças foram escolhidos – “eram escolhidos entre os candangos de 

maior porte e alguns ferozes elementos da polícia goiana. (...) a GEB, espécie de grupo de 

segurança ou guarda policial, infundindo mais temor do que respeito”. (JOFFILY, 1977: 52) 

Segundo Joffily, a preocupação dessa guarda, organizada de forma tão precária e primária, 

deveria ser apenas uma: possibilitar a construção de Brasília. Diante de uma organização 

como esta, muitas construtoras mantinham seus próprios corpos de segurança, não admitindo 

qualquer interferência da GEB em seus acampamentos. Caberia a GEB manter a ordem; tinha 

assim “maior campo de ação no pandemônio da Cidade Livre”. (JOFFILY, 1977: 53) No 

entanto, ele chama atenção ao incidente ocorrido na Pacheco Fernandes, recorrendo à 

reportagem do Jornal do Brasil, intitulada “A chacina que sujou a história da PM de 

Brasília”, publicada em 1968. Reproduzo abaixo as citações que, segundo Joffily, contam 

com isenção os fatos.  

A Guarda Especial de Brasília traz antigas tristezas... Outros, no entanto, preferem 

dizer que na improvisação dos primeiros anos da construção as coisas teriam que ser daquele 

jeito.  

O mais brutal de todos, ninguém contesta, embora se ofereça mais de uma versão, foi 

o metralhamento de dezenas de operários na semana de carnaval de 1959. Pela versão que 

corre nos meios oficiais, os responsáveis pelo acampamento da Construtora Pacheco 

Fernandes (encarregada da construção dos palácios) solicitaram ao Comando da GEB o envio 

de homens para abafar a algazarra que operários promoviam na cantina daquela firma, como 

protesto coletivo contra a má qualidade da comida. Um choque da GEB chegou ao local e foi 

surrado pelos operários. Um dos guardas conseguiu escapar e foi ao quartel dizer que seus 

companheiros estavam sendo massacrados. Imediatamente, sem ordem superior, toda a 

Guarda partiu par ao acampamento e metralhou os operários no pátio.  

9 
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Por outra versão (diz o mesmo artigo), que não corre nos meios oficiais, o 

acampamento da Pacheco Fernandes sempre oferecia aos trabalhadores comida de má 

qualidade e cortavam-lhes o fornecimento de água, fosse para higiene pessoal ou para o 

preparo de comida. Todas as vezes que isso acontecia, os operários, cansados com a repetição 

dos fatos, protestavam ruidosamente. Numa das vezes, os responsáveis pelo acampamento 

solicitaram ao Comando da GEB que enviasse grande quantidade de homens armados para 

abafar a manifestação, que era mais intensa. Chegando no local, ainda nos carros, os guardas 

acionaram as metralhadoras, cercaram o pátio e invadiram os alojamentos, disparando sobre 

homens que dormiam amontoados em beliches. Ninguém contesta que foram necessários 

caminhões basculantes para carregar os cadáveres, enterrados em uma vala, aberta às pressas 

por tratores, longe da cidade. (JOFFILY, 1977: 53-54) 

O interessante no texto de Joffily é que ele apresenta o evento de forma a dar as duas 

versões correntes à época. Vemos que a versão apresentada e que, segundo ele, não  

 

corre nos meios oficiais” aproxima-se mais das falas dos candangos apresentadas 
acima. Sem a intenção de afirmar que uma versão é mais verdadeira que a outra – 
até porque a documentação que tenho não me possibilita fazer quaisquer assertivas 
sobre o assunto. Chamo atenção apenas ao fato de ter sido ele, dentre os textos a que 
tive acesso, o único a tratar do assunto, não havendo em quaisquer outros que se 
propunham a escrever a história da cidade, ou mesmo do dia-a-dia da construção, 
registros sobre o ocorrido. Como afirmava o senhor José Cosme, “a ordem da 
polícia era não falar para não minar. Porque foi nos princípio de Brasília. Dizem que 
no Rio de Janeiro, a sede no Rio de Janeiro não queria que fizesse Brasília e então 
eles facilitava tudo, comentário nenhum pra poder os pessoal vim pra Brasília, não 
falar mal de Brasília. (SILVA, 1990)  
 
 

Esse investimento no “abafar” esses incidentes não impedia que as informações 

circulassem e trouxessem à tona aspectos que punham em cheque a imagem positiva que se 

buscava instituir para a cidade. Mesmo que ocorressem incidentes como este – embora em 

proporções menores – os anos JK e a construção de Brasília ganharam um significado 

positivo e edificador na vida desses personagens que atrelaram a história da cidade à sua 

própria história. Os traçados das ruas da cidade parecem ser também os crivos que marcam 

seus rostos, seus corpos e suas trajetórias pessoais, uma vez que se identificam com ela e 

fazem dela uma referência. Ainda que os depoimentos priorizem algumas imagens, como a de 

marco de progresso para o Brasil – “Brasília foi o marco de todo o progresso do Brasil. (...) 

tudo começou em prol de Brasília, sem Brasília nada disso teria acontecido, por isso eu acho 

que aqui foi a meta pra todo o progresso do, a arrancada final, pra todo o progresso”. (SILVA, 

1990); de valorização das terras de Goiás; ou mesmo de identificação com a cidade – “vir 
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para Brasília foi o passo mais sério que Deus encaminhou” (SILVA, 1990), acredito que a 

definição do significado de Brasília apresentada por Severino Manoel dos Santos parece dar 

conta de, em poucas palavras, reunir um sentimento que partilhou com outros milhares de 

pessoas:  

 

Eu acho e acredito que Brasília foi o descobrir de um Brasil. Acho que Brasília...foi 
o restinho do lençol retirado de cima da cauda do gigante. Bom, meu pensamento é 
este. É porque o gigante, estava dormindo só com os olhos abertos, não é? Mas não 
estava em pé. E Juscelino veio, e fez o bicho ficar em pé, a minha maneira rude de 
pensar é isso assim, viu? O Brasil de fato, com a criação de Brasília passou a ser o 
gigante mesmo, mas um gigante acordado. Um gigante... um gigante se mexendo... 
entendeu? 

 
 
 
Referências Bibliográficas 

BOSI, Ecléa. Memória e Sociedade: lembrança de velhos. 3 ed. São Paulo: Cia. das Letras, 1994. 

GUIMARÃES, Silva. Fiat Brasília. In SILVA, Ernesto. História de Brasília. Brasília: Coordenada / 
INL, 1971.  

HALBWACHS, Maurice. A Memória Coletiva. São Paulo: Vértice, Editora Revista dos Tribunais, 
1990.  

JOFFILY, Geraldo Irenêo. Brasília e sua Ideologia. Brasília, Thesaurus, 1977.  

LUZ, Clemente. Invenção da Cidade. 2 ed. Rio de Janeiro: Record; Brasília: INL, 1982. 

MENDES, Manoel. Meu testemunho de Brasília.2 ed. Brasília: Thesaurus, 1997. 

MENDONÇA, Suzana Conceição. Depoimento – Programa de História Oral. Brasília, Arquivo 
Público do Distrito Federal, 1990. Entrevistada por Ana Claudia Corrêa Brandão Gracindo e Marli 
Guedes da Costa. 

MENDONÇA, Suzana Conceição. Depoimento – Programa de História Oral. Brasília, Arquivo 
Público do Distrito Federal, 1990. Entrevistada por Ana Claudia Corrêa Brandão Gracindo e Marli 
Guedes da Costa. 

NORA, Pierre. Entre Memória e História. Projeto. São Paulo, n. 10, Dez./1993, PUC/SP. 

NUNES, José Walter; MAGALHÃES, Nancy Aléssio; CHAVES, Teresa Paiva. Mãos à obra em 
Brasília, documentário elaborado como trabalho de uma disciplina da graduação e um curso de 
extensão, realizados entre os anos de 1992-1993. 

OLIVEIRA, José Ferreira de. Depoimento – Programa de História Oral. Brasília, Arquivo Público do 
Distrito Federal, 1990. Entrevistado por André Rabelo de Sousa e Marli Guedes da Costa. 

PEREIRA, Luciano. Depoimento – Programa de História Oral. Brasília, Arquivo Público do Distrito 
Federal, 1990. Entrevistado por Ana Cláudia Corrêa Brandão Gracindo e Marli Guedes da Costa.  

SANTOS, Severino Manoel dos. Depoimento – Programa de História Oral. Brasília, Arquivo Público 
do Distrito Federal, 1990. Entrevistado por Ana Cláudia Corrêa Brandão Gracindo e Vera Lúcia 
Pereira Duarte. 

SEIXAS, Jacy Alves de. Os campos (in)elásticos da memória: reflexões sobre a memória histórica In 
BRESCIANI, M.S.M. et. all. (orgs.) Razão e paixão na política. Brasília: Editora da UnB, 2002. 

SILVA, Delcides Abadia. Depoimento – Programa de História Oral. Brasília, Arquivo Público do 
Distrito Federal, 1990. Entrevistado por Vânia Lúcia Alheiro Rosa e Vera Lúcia Pereira Duarte.  

11 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

12 

SILVA, Ernesto. História de Brasília. Brasília, Coordenada / INL, 1971. 

SILVA, José Cosme da. Depoimento – Programa de História Oral. Brasília, Arquivo Público do 
Distrito Federal, 1990. Entrevistado por Marli Guedes da Costa e Vânia Lúcia Alheiro Rosa. 

SILVA, Manoel Pereira da. Depoimento – Programa de História Oral. Brasília, Arquivo Público do 
Distrito Federal, 1990. Entrevistado por Carlos Henrique Ferreira de Araújo e Marli Guedes da Costa.  

SOEIRO, José Irismar. Depoimento – Programa de História Oral. Brasília, Arquivo Público do 
Distrito Federal, 1990. Entrevistado por André Rabelo de Sousa e Marli Guedes da Costa.  



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

História em questão, tradições em jogo: José Honório Rodrigues e a “evolução” da pesquisa 
histórica no Brasil 

 
Andre de Lemos Freixo* 

  
 
Resumo:Assim como a História oitocentista fabricou seus mitos identitários, a história da História (e 
historiadores) elaborada por José Honório Rodrigues em meados do século XX parece também 
fortemente tributária desta perspectiva. Minha análise visa apresentar a narrativa construída por 
Rodrigues para a história da pesquisa histórica (cujo sentido seria sua vertente disciplinar e profissional), 
atentando para o fato de que ela buscava garantir não apenas a autoridade (no passado exemplar) para a 
fala dos historiadores que se estabeleciam e eram formados nas universidades brasileiras, como também 
lançava um convite à responsabilidade por uma herança, o pertencimento a uma linhagem (uma 
“evolução”), uma identidade profissional e, se possível, um lugar reservado nessa história da História. 
 
Palavras-chave: Historiografia – Tradição – História do Brasil 
 
Abstract:As the nineteenth century’s History criated it’s mith’s and identity link’s the History’s history 
written by José Honório Rodrigues in the middle of the twentieth century seems to be very close to that 
perspective. My analysis intends to show the narrative built by Rodrigues for the history of historic 
research (whose ends would be it’s disciplinary and professional version), facing the fact that this lineage 
intended to garantee not only the authority (at it’s exemplar past) for the historians speech, that were 
slowly becoming more and more part of the incipient universitary system in Brazil, but also threw an 
invitation of responsability for an heritage, the sense of belonging to an lineage (an “evolving” one), a 
professional identity and, if possible, a place in this history. 
 
Key-words: Historiography – Tradition – Brazilian History 
 
 

Apresentação 

 
Destronado do lugar para onde o havia alçado a filosofia que, desde o tempo das Luzes ou 
do idealismo alemão, fazia dele a manifestação última do Espírito do mundo, sem dúvida o 
discurso historiográfico troca o lugar do rei pelo da criança da estória, apontando uma 
verdade que todos faziam questão de esquecer. Esta é, também, a posição do mito, 
reservado à festa que abre no trabalho o parêntese de uma verdade (CERTEAU, 2006: 
58-59). 

 

Francisco Adolfo de Varnhagen, João Capistrano de Abreu, Gilberto Freyre, Sérgio Buarque 

de Holanda, Caio Prado Júnior, Nelson Werneck Sodré e José Honório Rodrigues: o que estes (assim 

como muitos outros) nomes teriam em comum? Que tipo de relação poder-se-ia inferir nesta seleta lista 

de intelectuais de tão variadas épocas e matizes teóricos? Dentre outras, a resposta que mais interessa 

aqui é que todos são hoje, quase unanimemente, considerados mais do que meramente intelectuais, são 
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historiadores do Brasil. Mais ainda, diria mesmo que são “clássicos” da Historiografia brasileira.1 

Alguns deles, inclusive, são considerados avatares de uma linhagem intelectual dedicada à pesquisa e ao 

pensar histórico e historiográfico do e no Brasil. São, portanto, parte de uma espécie de “panteão” da 

Historiografia nacional. Ponto pacífico de uma história de nossa Historiografia ler, conhecer e respeitar 

estes “mestres”, considerados atualmente como “textos de formação” para qualquer historiador 

profissional. 

Acredito que assim como os diferentes empreendimentos e escritas da história no século XIX 

–  muitos dos quais buscaram fabricar mitos identitários, instalando uma “origem” para a nação brasileira 

na noite dos tempos e narrando a trajetória de uma nação generosa, forte, heróica e prodigalíssima –, a 

história da História (e historiadores) elaborada no Brasil, em meados do século XX, parece também 

fortemente tributária desta perspectiva. O sucesso dela parece ser de tal ordem que muitas vezes se 

acredita que uma linhagem de nossos historiadores estaria dada ou seria unívoca. Acredito que este tipo 

de certeza precise ser posta em questão exatamente por sua aparente evidência, segurança e estabilidade. 

O trabalho dos historiadores é em parte da ordem de um constrangimento das evidências ou de um 

regime de evidência – isto é, daquilo que é indicador de si próprio e auto-referente. Desta forma, diria 

Jorge Coli, podemos abalar “as crendices indulgentes para com nós mesmos, só assim somos capazes de 

desmontá-las para compreender a dinâmica que impõem aos comportamentos coletivos” (COLI, 2005: 

12). 

Meu foco residirá sobre a obra do historiador carioca José Honório Rodrigues (1913-1987), 

talvez um dos mais ativos e diligentes intelectuais brasileiros em prol da construção de uma linhagem 

para a Historiografia brasileira. Minha análise procura aventar a possibilidade de pensar alguns textos de 

Rodrigues enquanto esforços em prol de uma narrativa da história (como uma “evolução”) da pesquisa 

histórica no Brasil, e em que medida ele poderia visar garantir não apenas a autoridade para a fala dos 

historiadores que paulatinamente se estabeleciam enquanto os profissionais do passado brasileiro, como 

também à responsabilidade por uma herança, o pertencimento a uma linhagem, uma identidade 

profissional e, se possível, um lugar reservado nessa história. Em uma palavra, reflito em que medida 

esta narrativa da história da Historiografia brasileira de Rodrigues se inseria em uma disputa mais ampla 

que tinha como objetivo a construção de um passado, a representação de uma ausência, com o fito de 

assegurar uma tradição historiográfica para o Brasil. Identifico nos escritos de José Honório Rodrigues, 

ainda hoje reconhecido como um dos “fundadores” da Historiografia no Brasil – o que é em si e desde já 

                                                 
1  O termo “historiografia” é dotado de uma, por vezes incômoda, ambigüidade. Por um lado, pode ser entendido como 

o ato ou exercício de produção de textos de história. Por outro, corresponde também ao estudo da “história da 
História”, isto é, o exame e constantes esforços analíticos acerca da historicidade da própria disciplina histórica. Para 
evitar possíveis enganos, convencionou-se neste ensaio a distinção entre “historiografia” (elaboração de um texto de 
história) e “Historiografia” (campo de reflexão dos historiadores sobre o seu ofício). 
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um certo sucesso dos esforços do mesmo –, um bom ponto de partida para a reflexão acerca da 

construção de cânones em História. Inspirado pela famosa questão de Michel de Certeau,2 indago: para 

além das obviedades, o que teria feito José Honório Rodrigues quando escreveu a história da História e 

historiadores do Brasil? 

 

José Honório Rodrigues: herança e tradição em História 

 
Devemos incentivar, organizar e disciplinar a pesquisa histórica, como já o fizeram vários 
outros povos. [...] Atender a estes objetivos significa, no Brasil, restaurar a tradição 
imperial de cultivo da história, tão abandonada pela República, descuidosa do passado e 
de suas vozes e tão confiante nas tarefas do momento [...] (RODRIGUES, 1952: 11).3 

 

Afirmando-se preocupado em restaurar a tradição imperial de cultivo à história, José Honório 

Rodrigues publicou, em 1949, “Teoria da História do Brasil: uma introdução metodológica” e, em 1952, 

“A pesquisa histórica no Brasil: sua evolução e problemas atuais”.4 Criticava a conjuntura brasileira a 

partir de 1945, pois essa não apresentaria um futuro muito promissor para o estudo do passado nacional, 

outrora pródigo de “grandes” vultos da pesquisa de história. Tais tempos eram, segundo ele, de 

desenvolvimentismo, modernismo, futurismo, industrialização e de busca pela aplicabilidade das 

inovações científicas e por uma melhora material da vida humana (RODRIGUES, 1952: 10). Olhar para 

o passado, vislumbrar as “origens” coloniais, era considerado algo menor. Rodrigues, muito crítico, 

alertava para o descaso para com o passado como algo perigoso, sublinhando a importância que via na 

disciplina histórica como importante fonte de inspiração, pois nela, “e nela só”, dizia ele, “se concebem 

valores, há fins e sentido, há mutabilidade, criação, plenitude, responsabilidade, dramatismo e 

personalidade, e há uma reserva de experiência social, que pode contribuir para evitar novos 

desajustamentos e conflitos, acordar embates e resolver conjunturas” (RODRIGUES, 1952: 10). 

Assim, a questão acerca da formação dos historiadores brasileiros, em meados da década de 

1940, parece se tornar um dos pontos nevrálgicos das análises de José Honório. Segundo o historiador 

carioca, essa formação daria mais atenção ao ensino de conteúdo do que à pesquisa; à formação de 

professores secundários que à de pesquisadores. Segundo Rodrigues “uma verdadeira compreensão do 

ensino superior da história exige o contato do estudante com os grandes e pequenos mestres”. Assim, “a 

                                                 
2  A questão que abre o segundo capítulo, “A operação historiográfica”, do livro de Certeau é: “o que fabrica o 

historiador quando faz história?” (CERTEAU, 2006: 65). 
3  Todos os grifos em citações, salvo onde avisado, são meus. 
4  Em edições posteriores, o livro de 1952 perdeu seu subtítulo, ficando apenas como “A pesquisa histórica no Brasil”. 

Tanto sua segunda edição, de 1968, quanto sua terceira edição, acrescida de posfácio, de 1978, foram editadas na 
monumental Coleção Brasiliana, série Grande Formato, volume 20, organizada por Américo Jacobina Lacombe. Não 
se pode esquecer que Lacombe foi, nos anos 1930, secretário do Conselho Nacional de Educação. Apesar de 
enormemente acrescidas de informações a idéia de “evolução”, subtraída do subtítulo da obra, permanece enquanto 
título da Segunda Parte do mesmo, intitulada “A evolução da pesquisa pública histórica brasileira”. 
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grande tarefa do ensino universitário da história é mostrar como se investiga, como se manejam as 

fontes, como se aplicam os métodos e a crítica, como se doutrina e interpreta o material colhido e 

criticado, na tentativa de recriar o passado numa composição ou síntese histórica” (RODRIGUES, 

1949: 14). Percebe-se, portanto, que por ensino superior de História Rodrigues não entendia qualquer 

curso. A análise dos trabalhos de José Honório Rodrigues que proponho se insere neste período de 

definição dos caminhos do ensino universitário da História. Um período, pois, de definição do campo de 

atuação profissional da História no Brasil, no qual Rodrigues visava atuar e para isso preocupava-se com 

a escrita da história da História dos “verdadeiros” historiadores brasileiros – os grandes pesquisadores e 

intelectuais brasileiros. 

Houve, contudo, um longo debate acerca da instalação de instituições de ensino e pesquisa no 

Brasil desde fins do século XIX. A ausência de instituições de ensino e pesquisa – uma vez que a 

educação de caráter superior criada pelo Império não tinha por fito a formação de cientistas – refletia-se 

na proliferação das escolas de Direito e Medicina que somente excepcionalmente poderiam investir em 

pesquisas científicas. O quadro se alteraria apenas com a fundação de escolas como o Instituto Oswaldo 

Cruz, a Escola de Manguinhos, o Museu Nacional, a Escola Militar (posteriormente Escola Central), o 

próprio IHGB, que em alguma medida se inseriu nesse processo, e a Escola de Minas de Ouro Preto. 

Somente em fins da década de 1930 o espaço universitário conheceu a preocupação com a formação de 

historiadores de ofício e não apenas seu reconhecimento público. 

Se durante a Primeira República a situação universitária brasileira permaneceu quase 

inalterada, após a Revolução de 1930, o Governo Provisório, em novembro deste ano, fundou o 

Ministério da Educação e Saúde Pública (MESP), com Francisco Campos a sua frente. Enquanto titular, 

ele foi um dos responsáveis pela elaboração de um plano centralizador de reformas para o ensino 

secundário e superior. Através de três decretos de 11 de abril de 1931, criou-se o Conselho Nacional de 

Educação (Decreto nº 19.850/31) – um dos seus secretários, ainda nos anos 1930, foi Américo Jacobina 

Lacombe; Estatuto das Universidades Brasileiras (Decreto nº 19.851/31); a e Organização da 

Universidade do Rio de Janeiro (Decreto nº 19.852/31). 

Paralelamente às polêmicas acerca da centralização do poder das universidades nas mãos do 

Governo Federal, em 25 de janeiro de 1934 o governo de São Paulo criou a USP, após incorporar 

algumas escolas superiores e vários institutos técnicos-científicos, além da fundação da Faculdade de 

Filosofia, Ciências e Letras – na qual foi criado o curso de graduação de História. De forma semelhante, 

Pedro Ernesto Batista, então prefeito do Rio de Janeiro, e Anísio Spinola Teixeira, membro do grupo 

Escola Nova e da Diretoria Geral de Instrução do Rio de Janeiro, criaram em 4 de abril de 1935 a 

Universidade do Distrito Federal (UDF). Com o intento de “promover e estimular a cultura de modo a 
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concorrer para o aperfeiçoamento da comunidade brasileira”,5 a UDF era dividida em diferentes órgãos: 

a Escola de Direito e Economia (com cadeiras de formação de professores em História e Geografia, 

Ciências Sociais, Ciências Econômicas, Ciências Jurídicas e Ciências Políticas), Escola de Ciências, 

Escola de Filosofia e Letras, o Instituto de Educação, o Instituto de Artes e o Instituto de Artes para 

Experimentação Pedagógica. 

Em 1935, algumas medidas centralizadoras foram tomadas e houve uma reorganização do 

Ministério responsável pela educação superior no país. Em 1937, o então ministro Gustavo Capanema, 

impulsionado pelo golpe que instalou o Estado Novo, encaminhou o projeto de lei que transformava a 

Universidade do Rio de Janeiro em Universidade do Brasil – modelo para todas as outras instituições 

universitárias no país. Assim, a Universidade do Brasil tinha por objetivo se tornar um “ativo centro de 

pesquisas científicas, de investigações técnicas, de atividades filosóficas, literárias e artísticas, de estudos 

desinteressados de toda sorte, que a situem e a definam como a mais alta expressão de nossa cultura 

intelectual” (MESP, 1935: 29). A Lei nº 452 foi promulgada em 5 de julho de 1937 e instituiu a 

Universidade do Brasil. Assim, a Universidade seria formada por 15 escolas ou faculdades que 

assumiriam o caráter “Nacional”. 

É importante frisar que, de acordo com as Instruções do governo municipal,6 não havia um 

curso de graduação de História na UDF. Havia sim, seções de ciências geográficas e históricas, assim 

como ciências econômicas, ciências sociais, ciências jurídicas e ciência política e da administração. Na 

seção de ciências geográficas e históricas, estudava-se Fisiografia, Geografia Humana, História Antiga, 

Medieval, Moderna e Contemporânea. De acordo com as Instruções de número 3, que regulavam os 

cursos de formação do professorado nas Escolas de Ciências, Economia e Direito e Filosofia e Letras, 

estas classes serviam para aqueles que, na Escola de Economia e Direito da UDF, quisessem obter a 

licenciatura para o magistério secundário em História ou Geografia. Não havia investimento em 

pesquisa, nem na formação de pesquisadores – este é um dado importante, pois será contra esta 

perspectiva que José Honório Rodrigues se levantará. 

Com o estabelecimento da Universidade do Brasil, a UDF deixou de existir. Sucessivas 

reclamações de Alceu Amoroso Lima, filiado aos grupos católicos que rivalizavam com Aluízio 

Teixeira e sua Escola Nova, ao Ministro da Educação e Saúde Gustavo Capanema e, eventualmente, as 

denúncias de comunismo e subversão contra Pedro Ernesto, que o levaram à prisão, deram cabo da UDF 

por meio do Decreto Federal nº 1063/39. Ainda em 1939, por meio do Decreto nº 1.063, de 20 de janeiro 

                                                 
5  Decreto nº 5.513, de 4 de abril de 1935, assinado por Pedro Ernesto Batista. Ver também: UNIVERSIDADE DO 

DISTRITO FEDERAL, Instruções nº I, Título I – Da Universidade do Distrito Federal, Art. 2, em 12/06/1935, 
assinada por Anísio Teixeira. 

6  A Universidade do Distrito Federal não possuiu um Estatuto. Dessa forma, todas as medidas relacionadas à suas 
regulamentações internas eram providas através da publicação das “Instruções”, normalmente assinadas pelos reitores 
em exercício. Essa prática se estendeu ao longo dos 4 anos de existência da Universidade. 
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do mesmo ano, os cursos da extinta UDF foram transferidos para a Universidade do Brasil (UB), cujo 

destino seria decidido e conduzido pelo Ministério de Capanema. Nesta universidade, foi instalado um 

curso de História, agora atrelado ao curso de Geografia, mas que de certa forma mantinha um forte viés 

de formação do professorado e, portanto, afastava-se das pesquisas. 

A definição e, mais ainda, o controle estatal da formação dos historiadores brasileiros após 

1937, a partir da Universidade do Brasil – criada para ser o modelo para as demais universidades 

brasileiras –, parece ser indício de que haveria uma questão política e ideológica importante em jogo e 

com ela uma certa disputa acerca do estabelecimento de uma tradição e idéia acerca da história. 

Até 1945 e, em grande medida, em inícios dos anos 1950, o quadro permaneceu relativamente 

inalterado e José Honório Rodrigues parecia perceber que a mudança que se dava com a questão da 

formação universitária dos historiadores, especialmente na UB, era decisiva. Suas críticas se voltavam 

para o fato de que esta formação, em parte por influência de sua lógica mais voltada ao ensino e 

formação de professores secundários de História e Geografia do que com a pesquisa, irá sugerir para esta 

nova geração de historiadores uma outra forma de se relacionarem com o que ele delimitava como sendo 

“o” passado dessa geração. Para isso ele propunha uma outra tradição e, ao final de seu texto de 1952, 

sua materialização: o Instituto de Pesquisa Histórica (IPH). Este, segundo Rodrigues, iria resgatar e 

honrar a tradição historiográfica oitocentista que ele, páginas antes neste mesmo texto, havia organizado 

através da perspectiva de uma “evolução” cujas críticas partiam, precisamente, daquilo que ele 

identificara como seus “problemas atuais”. Esse projeto nunca saiu do papel. Sua proposta era a de 

oferecer ao país uma alternativa que, à “semelhança de instituições congêneres mundiais e nacionais, 

promovesse a pesquisa histórica e formasse pesquisadores históricos” (RODRIGUES, 1965: 32). O fim 

principal deste instituto seria, como defendia Rodrigues, “preservar o documento escrito no Brasil, colher 

o que se encontra no estrangeiro e proteger os arquivos brasileiros, como o do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional deve ser, e só isto é uma tarefa imensa, proteger o monumento artístico, e o do 

Instituto Nacional do Livro[,] fundar e assistir tecnicamente as bibliotecas brasileiras” (RODRIGUES, 

1952: 11-12). 

De uma certa forma, o que ele propõe é: o Brasil tem de ter uma tradição para a formação de 

pesquisadores em História. Percebo que Rodrigues explicitava seu desejo de “identificar” os jovens 

historiadores e historiadoras universitários(as) brasileiros(as) com uma determinada tradição que era 

formada, assim como também se desejava que seus leitores (futuros herdeiros) o fossem, a medida que 

seu texto fosse lido.7 

                                                 
7  Assevera Rodrigues: “a historiografia, a história do escrito histórico, a história da história, a história do pensamento 

histórico, das principais tendências dos historiadores, é uma disciplina universitária adotada em toda parte. Pôr em 
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Acredito que a perspectiva de Rodrigues se pautava por sua disputa com um determinado 

grupo de intelectuais, o qual ele identificava como sendo “a fossilização, o ultraconservadorismo, a 

estultícia de certas instruções públicas, oficiais ou não, que transformam a História num túmulo”. 

Contudo, essa catilinária estava visivelmente em defesa de sua instituição de formação de pesquisadores, 

pois ele mesmo a indica como solução. Nas linhas que seguem à crítica, Rodrigues conclui que é 

necessário reverter esse quadro, pois “embora não falte quem delas [das certas instruções públicas] se 

queira servir para cultivar e alimentar um tradicionalismo nostálgico, estéril e passivo, traste imprestável 

nesta hora de superação do Brasil arcaico pelo nôvo” (RODRIGUES, 1965: 32), faria parte do dever e 

tarefa dos historiadores atuar em prol da modificação desta questão. 

Neste ponto, minha análise visa relacionar as críticas de Rodrigues às disputas pelo 

estabelecimento do modelo universitário da História no país. José Honório filiava os personagens que 

conduziam os debates nas universidades e, muitas vezes ocupavam as cátedras nos cursos de História, a 

uma tradição “ultraconservadora”. Ele a desqualificava como um “traste imprestável” na hora de superar 

“o Brasil arcaico pelo novo”. Desta forma, ele anunciava a hora de “reformar o ensino superior de 

História”, pois “a míope divisão da História em antiga, medieval, moderna e contemporânea e da 

América, em que se concentra o ensino no Brasil, desserve e desprepara as gerações e inocula um falso 

senso de continuidade e uma visão errada da preponderância européia [...]”.8 

Em seu texto de 1949, José Honório mostrava um profundo conhecimento das principais 

escolas históricas européias e, com notável erudição, tecia lentamente aquilo que ficaria mais claro a 

partir de sua publicação de 1952: a “evolução” da pesquisa (pública) histórica brasileira.9 

José Honório defendia que pensar a história implicava em dividi-la, periodizá-la. Dessa forma, 

Rodrigues acreditava que “a periodização tem como fim descobrir a estrutura de uma época histórica e 

como método a formação de conceitos que exprimem o ser próprio da época”. E que somente o 

“verdadeiro historiador” seria capaz de “sentir e compreender a essência de uma época” (RODRIGUES, 

1949: 58). 

Aplicando esta perspectiva à “nossa história”, em relação a uma periodização dos “nossos 

primeiros livros históricos” (RODRIGUES, 1949: 66), o historiador carioca anuncia que a moderna 

historiografia no país se desenvolveu a partir da fundação do IHGB, o nosso “principal estimulador dos 

estudos históricos” (RODRIGUES, 1949: 66). Rodrigues delineia, portanto, a sua periodização da 

moderna historiografia brasileira partindo do IHGB. Não à toa, José Honório destaca que uma das 

                                                                                                                                                         
contato os jovens estudantes com seus predecessores, revelar as direções principais, é uma forma prática de ensinar a 
história e de, tanto quanto possível, ensinar a escrever história” (RODRIGUES, 1978: 455). 

8  O prefácio, de onde foi retirada esta citação, foi assinado em agosto de 1958 (RODRIGUES, 1965: 32). 
9  “Não há historiografia amadurecida sem pesquisa [...]. Portanto, para que uma historiografia cresça e se torne adulta é 

indispensável e urgente facilitar a pesquisa, favorecendo o estudioso com os instrumentos, que são especialmente os 
catálogos, índices e bibliografias” (RODRIGUES, 1952: 156-157). 
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primeiras preocupações a ocuparem as sessões do IHGB em seus primeiros anos seria, precisamente, a 

determinação das “verdadeiras épocas da história do Brasil”, e se esta deveria “se dividir em Antiga ou 

Moderna, ou quais as suas divisões” (RIHGB, 1856: 57). Isto é, José Honório caracterizava a 

periodização como sendo uma das mais importantes e difíceis empresas dos historiadores. Ao destacar a 

importância das discussões acerca das periodizações do IHGB, ele não apenas sublinha uma das 

preocupações destes homens de letras como dota a moderna Historiografia brasileira de uma espécie de 

certidão de nascimento, pois as preocupações destes letrados significariam algo “fundamental” para o 

nascimento da ciência (e pesquisa) histórica no país. Mas não é só isso. Ao afirmar estas preocupações e 

destacar seus principais agentes, Januário da Cunha Barbosa, Abreu e Lima, von Martius, Varnhagen e 

Capistrano de Abreu (RODRIGUES, 1949: 66-78), José Honório construía, simultaneamente, parte de 

uma periodização para a tradição historiográfica que ele identificava como determinante para os rumos 

deste “campo” no país. Dizia ele: 

  
Januário da Cunha Barbosa, cujo nome está tão indelevelmente ligado a essa questão [da 
periodização], porque dele partiram todas as iniciativas nesse sentido, foi quem na 51a sessão do 
Instituto Histórico, em 14 de novembro de 1840, ofereceu cem mil réis como prêmio àquele que 
oferecesse ao Instituto um plano para se escrever a história antiga e moderna do Brasil, 
organizado de tal modo que nele se compreendessem as partes política, civil, eclesiástica e 
literária. [...] Candidataram-se von Martius e Wallenstein, sendo Martius o premiado. O plano do 
sábio naturalista não traduz, na realidade, nenhuma tentativa ou esboço no sentido de uma 
periodização. Mas contém tantas idéias gerais sobre a idéia da história brasileira que irá servir de 
ponto de partida para vários trabalhos que mais tarde serão escritos sob a inspiração do método 
aí delineado (RODRIGUES, 1949: 70). 

    

Ainda que Rodrigues frise que o plano de Martius não seja necessariamente uma periodização, 

ele afirma que a dissertação do naturalista foi determinante para a delimitação de certos rumos para a 

historiografia. O botânico bávaro teria sido, portanto, o “primeiro a chamar atenção sobre a importância 

das três raças na história brasileira” (RODRIGUES, 1949: 70). O ponto acerca das contribuições de 

Martius e de sua quase indelével importância para o estabelecimento da tradição que Rodrigues quer 

fazer saltar aos olhos do leitor aparecerá em sua periodização, novamente em posição de destaque, com 

dois outros autores: Capistrano de Abreu e Gilberto Freyre. Acredito que José Honório pudesse ter por 

objetivo destacar algumas das contribuições de von Martius, pois elas apontavam para aquilo que, no seu 

presente, não apenas se consolidava enquanto perspectiva, mas também lhe permitia remeter ao passado. 

Isso se torna um pouco mais claro quando nosso intelectual afirma que 

 
é evidente que se Martius não propôs classificação alguma de épocas ou períodos, suas idéias 
serviram muito para daí em diante relacionarem-se os fatos, agrupá-los e, portanto, dividi-los sob 
melhor critério. O parecer do Instituto Histórico [...] dizia mesmo que era bom demais e que não 
poderia ser posto em prática naquele momento, mas serviria de modelo para quando fosse 
realizável. E acrescentava que sua utilidade se manifestava desde logo na direção que deveriam 
tomar as investigações históricas no Brasil (RODRIGUES, 1949: 71). 

 

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

O tom quase profético que Rodrigues atribui ao relatório de Freire Allemão busca, ao que 

parece, tornar evidente esta linhagem, ou ainda dotá-la de uma certa aparência “evolutiva”. Procurando 

em um passado escolhido por ele como “seu” – enquanto um dos historiadores (leia-se: pesquisadores 

históricos) brasileiros –, uma fundação para uma tradição, a fundação da tradição historiográfica 

brasileira, da qual se via como herdeiro e intérprete, José Honório Rodrigues parece perseguir uma 

tradição: organizando, situando e periodizando-a sob a forma de uma narrativa histórica de e para os 

historiadores (pesquisadores) brasileiros.  

Assim, a História Geral do Brasil de Varnhagen surge em lugar de destaque. Contudo, é 

caracterizada de forma bastante peculiar, e situada entre o plano de von Martius e a revisão de 

Capistrano, como sendo a que “reúne, sem contestação, maior número de fatos” (RODRIGUES, 1949: 

71). Rodrigues segue, entretanto, à risca os comentários e críticas que Capistrano de Abreu 

(VARNHAGEN, Tomo I, s/d: 507), o próximo em sua linhagem, atribuiu aos trabalhos de Varnhagen. 

Esse se torna fundamental na periodização de Rodrigues, pois, além de todo o seu investimento em 

pesquisa e levantamento de fontes, permite que o “verdadeiro mestre” apareça como revisor, crítico e 

herdeiro. 

Percebo, então, que não foi por acaso, mera admiração ou por uma “evidente” genialidade de 

Capistrano de Abreu que fizeram de Rodrigues um herdeiro do intelectual cearense. A leitura que 

Rodrigues fizera dos escritos de Capistrano lhe rendeu a perspectiva acerca de um nascimento daquilo 

que ele identificava como sendo a Historiografia que ele buscava instituir como disciplina. Havia, 

portanto, um projeto e um modelo a ser seguido. Rodrigues teria identificado no Necrológio de 

Francisco Adolpho de Varnhagen, escrito em 1878, o berço daquilo que ele projetava como a 

Historiografia. 

Não será exagero dizer que Capistrano de Abreu soube, com essas poucas páginas, 
elevar-se realmente a uma altura ainda não atingida por nenhum historiador brasileiro. E 
é aqui, então, que ele anota a deficiência fundamental de Varnhagen, sua falta de 
percepção filosófica. E é aqui, ao adotar estas grandes cesuras, ao caracterizá-las e ligá-
las que ele mostra o elemento propriamente filosófico da história do Brasil, e demonstra 
sua penetrante capacidade teórica, que o distingue de qualquer pedante, qualquer rato ou 
burocrata da história para elevá-lo ao nível do verdadeiro historiador (RODRIGUES, 
1949: 74). 
 

Para Rodrigues o necrológio de Varnhagen, escrito por Capistrano, seria “verdadeiramente o 

começo da historiografia brasileira” (ABREU, 1975: XI). Torna-se claro que um dos grandes 

diferenciais da imagem de um historiador ideal, ou “verdadeiro”, que Rodrigues ardorosamente 

construiu para seu “mestre” ao longo de sua obra, seria sua capacidade teórica e a demonstração de 

fluência no que tange aos elementos “filosóficos” da história do Brasil. Com seu Capistrano de Abreu, 

Rodrigues teria por fito estabelecer não apenas a imagem de um “verdadeiro historiador”, de um 
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historiador “ideal”, mas um projeto de uma disciplina (a Historiografia) moldada por essa imagem. Um 

“programa”, portanto, espelhado na vida e obra de Capistrano de Abreu. 

O historiador carioca teria feito, portanto, mais do que apenas elencar autores e obras. Seus 

esforços tinham por fito o ingresso de sua perspectiva no espaço universitário, modificando o 

direcionamento dado à formação de historiadores no Brasil. Nesse sentido, ainda que não tenha se 

tornado docente em uma universidade, José Honório logrou, em 1955, em alguma medida suas 

aspirações universitárias. Juntamente com outros, encabeçou as propostas que separaram os cursos de 

graduação História e Geografia da Universidade do Brasil (juntos desde 1939) e instalaram o curso 

obrigatório de Introdução aos Estudos Históricos, no qual seu manual “Teoria da História do Brasil” 

despontava como leitura obrigatória. 

Seu modelo de historiador (pesquisador profissional) procuraria garantir uma identidade 

historiadora para a disciplina universitária no Brasil, tendo em vista a formação quase exclusiva de 

professores secundários nas universidades do país. Identidade essa que estaria ligada aos projetos de 

Rodrigues para com o seu papel nas disputas no meio acadêmico. A história da pesquisa histórica de 

Rodrigues buscaria, portanto, apaziguar e domesticar para o seu presente em ebulição – no qual embates 

pelo poder no incipiente campo historiográfico brasileiro estavam em ação – um passado, uma origem. 

Através de sua escrita do passado, que pretendia não apenas como um porto seguro, mas também como 

legitimação e autoridade para a disciplina na esfera universitária brasileira, a questão era a História, mas 

acredito que, no fundo, eram tradições que estavam em jogo. 
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Desenvolvimento e dependência de uma polêmica 

 

Lidiane Soares Rodrigues* 

 

RESUMO: Este estudo faz parte de uma pesquisa mais ampla que pretende reconstituir o 
debate estabelecido entre um grupo de cientistas sociais, oposicionistas do regime militar, de 
meados dos anos setenta até o início dos anos oitenta. Nesta pesquisa, as intervenções de 
Florestan Fernandes, Fernando Henrique Cardoso e Francisco Weffort no que tange à 
democracia – suas possibilidades e limites, articulados ao problema da modernidade nacional 
– constituem nosso principal objeto de análise. Para a realização desse propósito, o exame das 
filiações teóricas, dos encaminhamentos interpretativos e do itinerário institucional, de cada 
um dos autores, constitui um exercício estratégico. No interior desse escopo, propõe-se então 
a apresentação que segue, acerca de Dependência e desenvolvimento na América Latina, de 
Enzo Faletto e Fernando Henrique Cardoso, que completa quarenta anos de sua primeira 
edição no Brasil. O objetivo dessa exposição consiste em expor as idéias centrais do livro, as 
principais polêmicas estabelecidas em torno do mesmo, e aventar antecedentes e 
desdobramentos delas na no intinerário intelectual de Fernando Henrique Cardoso. 
 
Palavras-chave: Intelectuais, Instituições, Teoria da dependência. 
 
 
ABSTRACT: This study is part of a wider research which has the intention of reconstitute 
the debate established among a group of social scientists, who were against the military 
regime from the seventies until the early eighties. In this research, the interventions of 
Florestan Fernandes, Fernando Henrique Cardoso and Francisco Weffort referred to 
democracy - its possibilities and limits, articulating the problem of national modernity – 
constitute our main object of analysis. For making this proposition, the analysis of the 
authors’ filiations on theories, interpretative directions and their institutional itinerary 
constitutes is a strategic exercise. Inside this purpose, it is proposed the following presentation 
about Dependência e Desenvolvimento na América Latina (Dependence and Development in 
Latin America), by Enzo Faletto and Fernando Henrique Cardoso – which completes forty 
years of its first edition in Brazil. The aim of this exposition consists on presenting the main 
ideas from the book, the most important polemic ideas established about it, and suggest 
possible developments from them on the later production of Fernando Henrique Cardoso.  
Key-words: 
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Dependência e desenvolvimento na América Latina foi escrito em parceria com Enzo 

Faletto entre 1966 e 1967, no âmbito do Instituto Latino Americano de Planejamento 

Econômico e Social (Ilpes), órgão fundado por Raúl Prebisch, e ligado à Comissão 

Econômica para América Latina (Cepal), da qual também o economista argentino havia sido 

mentor intelectual. 1 A Cepal era uma instituição ligada à Organização das Nações Unidas 

(ONU) e destinada a elaborar programas de desenvolvimento para as economias latino-

americanas.2 Fernando Henrique Cardoso havia saído do Brasil por ocasião do golpe militar 

em 1964, trabalhou na Cepal e com Alain Touraine, na França, no Centro de Investigação em 

Sociologia do Trabalho. Retornaria para o concurso da Cátedra de Política em 1968 e, sendo 

aprovado, logo seria aposentado compulsoriamente. Sua estada no Chile seria decisiva para a 

produção de uma das obras de maior impacto em sua carreira, envolvendo-o em muitos 

debates, opondo-o a outras vertentes interpretativas da ‘dependência’ e contribuindo para 

sedimentar com prestígio seu nome entre os pares.  

A exposição a seguir está dividida em três momentos: apresentamos algumas idéias e 

impasses constitutivos do livro, indicamos as intervenções principais que fomentaram as 

polêmicas em torno do mesmo e, finalmente, apresentamos a hipótese relativa ao itinerário do 

autor – o desenvolvimento da dependência de polêmicas teóricas esvaziadas de conteúdo 

interpretativo. 3 

** 

Fixemos as idéias centrais do livro em tela. Dependência e desenvolvimento é 

composto por um prefácio dos próprios autores, seis capítulos e uma seção final de 

conclusões. Os capítulos são os seguintes: Introdução; Análise integrada do desenvolvimento; 

As situações fundamentais no período de “expansão para fora”; Desenvolvimento e mudança 

social no momento da transição; Nacionalismo e populismo: forças sociais e política 

desenvolvimentista na fase de consolidação do mercado interno; A internacionalização do 

                                                 
1  Fernando Henrique Cardoso e Enzo Faletto, Dependência e desenvolvimento na América Latina. Ensaio de 

interpretação sociológica. [1970]. Rio de Janeiro: LTC, 7ª ed., s/d. A partir de agora, no corpo do texto e nas 
notas, simplesmente, Dependência e desenvolvimento. 

2  Ricardo Bielschowsky. “Cinqüenta anos de pensamento na Cepal – uma resenha”. In. (org.) Cinqüenta anos 
de Cepal. Rio de Janeiro/São Paulo: Editora Record, 2000. (vol. 1). 

3  Emir Sader sugere que o marxismo de Fernando Henrique Cardoso seja mais para polêmicas do que para a 
incorporação em suas interpretações – a propósito do debate estabelecido com José Nun. Como se anunciou 
anteriormente, este trabalho é parte de pesquisa mais ampla, e nela, esta sugestão é exaustivamente explorada, 
na investigação que empreendemos de seus escritos “teórico-metodológicos” ligados ao campo do marxismo. 
Nosso exame indica, porém, que este traço é definidor de muitos outros conjuntos de textos, inclusive os 
estritamente políticos. No que diz respeito ao que se apresenta aqui, trata-se, de um deslocamento da sugestão 
de Emir Sader, acrescido da análise dos textos. Ver:  “Nós que amávamos tanto O capital”. In.: Praga, revista 
de estudos marxistas, n. 1, st.dez., 1996. 
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mercado: o novo caráter da dependência. O livro pode, entretanto, ser dividido em duas 

partes. A primeira, que vai da abertura ao segundo capítulo, e a segunda, que vai do terceiro à 

conclusão. 

Na primeira, os autores procuram defender uma “análise integrada do 

desenvolvimento”. Na seguinte, acompanham os passos da periodização cepalina –“expansão 

para fora”, “momento de transição”, “consolidação do mercado interno”, “internacionalização 

do mercado” – e procuram executar o estilo de análise que propuseram. 

Nesta segunda parte, algumas noções jogam papel relevante na arquitetura do livro. 

Por exemplo, as duas situações fundamentais no período de “expansão para fora”: as 

economias com “controle nacional do sistema produtivo” e as “economias de enclave”. Com 

efeito, no período de transição para o chamado “desenvolvimento para dentro”, esse critério 

cinde em dois grupos os países. Por isso, ao tratarem, no quarto capítulo, do 

“Desenvolvimento e mudança social no período de transição”, contemplam os casos 

argentino, brasileiro, uruguaio, colombiano de um lado; e os casos mexicano, venezuelano, 

boliviano, chileno, peruano e da região central, em outro grupo. 4  

Tendo definido as situações fundamentais no período de “expansão para fora”, e 

enquadrado os países nelas, no período de transição para o “crescimento para dentro”, tratam 

então da consolidação do mercado interno, e de suas relações com o populismo enquanto 

força social.  O livro encerra com uma caracterização do presente em curso, que os autores 
                                                 
4  Nenhum estudioso passa incólume à maneira como estrutura um livro. A forma de investigação e a forma de 

apresentação – mote de tantos debates entre os comentadores d’O Capital – podem tanto ocultar como revelar 
uma à outra, mas é indubitável que a maneira como um problema se apresenta diz muito acerca da maneira 
como ele foi formulado e encaminhado. Em Desenvolvimento e dependência, as duas “situações” – de enclave 
e de controle nacional – servem de balizas para dividir os países, quando tratam da relação entre 
desenvolvimento e mudança social na passagem da “expansão para fora” ao “crescimento para dentro”. Dessa 
maneira, os do grupo com controle nacional assim se caracterizam: a Argentina, “A Incorporação dos Setores 
Médios à Hegemonia da Burguesia Exportadora”; no Brasil, “A incorporação dos setores médios tradicionais 
e a crise da dominação oligárquico-burguesa”, no Uruguai, “A incorporação da classe média à aliança de 
poder”; na Colômbia, “O predomínio oligárquico e a debilidade da classe média” – e uma seção final: “Crise 
econômica, crise política e industrialização”. E o segundo grupo, de “economias de enclave”: “A 
incorporação da classe média pelo enfraquecimento do predomínio oligárquico”, em México, Bolívia, 
Venezuela; “O acesso da classe média à dominação oligárquico-burguesa” em Chile, Peru; “A classe média 
frente aos latifundiários e ao enclave” na América Central – com uma seção final: “Classe média, 
industrialização e política”. Há três indagações que a pretensão teórica – animadora do próprio livro – pode 
propor diante desse esquema de apresentação e interpretativo. Em primeiro lugar: qual a concepção de 
mudança social, e de relação entre política e sociedade, que autoriza vincular a mudança social às duas 
situações fundamentais (enclave e controle nacional)? Em segundo lugar: o enquadramento é empírico ou 
teórico? As “situações” são categorias explicativas ou descritivas? Em suma: explicam ou precisam ser 
explicadas? Tanto num quanto noutro caso, resta ainda perguntar: a multiplicação de “casos” serve de base 
para ou impede a elaboração de uma teoria do desenvolvimento periférico? Se, nos dois casos – enclave ou 
controle nacional – os analistas se detiverem nas viragens de grupos no interior das estruturas do Estado, 
condicionados em última análise por movimentos imprevistos e imprevisíveis do crescimento da economia, e 
cada uma delas resultar em tantos casos quantos países houver na América Latina – é cabível perguntar se isso 
não significaria o abandono do próprio projeto teórico que animou a fundação da Cepal, e mesmo a 
Sociologia de Florestan Fernandes – orientações das quais é e busca manter-se como herdeiro o autor. 
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denominam como “internacionalização do mercado” imbricado com “um novo caráter da 

dependência” – a ser qualificado como interdependência, na medida em que o domínio dos 

influxos externos estão também sob possíveis condicionamentos dos contextos nacionais a 

que se dirigem. É preciso pedir licença para a longa citação, porém, na pena dos autores, 

alguns aspectos do livro podem ficar evidentes e serão úteis em remetências seguintes. Na 

seção conclusiva afirmam: 

 

 “Já não são os interesses exportadores que subordinam os interesses solidários 
com o mercado interno, nem os interesses rurais que se opõem aos urbanos como 
expressão de um tipo de dominação econômica. Ao contrário, a especificidade da 
situação atual da dependência está em que os ‘interesses externos’ radicam cada 
vez mais no setor de produção para o mercado interno (...) e, consequentemente, se 
alicerçam em alianças políticas que encontram apoio nas populações urbanas.”  
 
“Descrevemos também como os grandes temas da política do período 
correspondente à tentativa de formação e fortalecimento do mercado interno e da 
economia nacional – o populismo e o nacionalismo – foram perdendo substância e 
redefinido-se em função do novo caráter da dependência. (...) procuramos verificar 
até que ponto, apesar das transformações assinaladas, seria possível manter a idéia 
de dependência ou, ao contrário, dever-se-ia substituí-la pela de interdependência. 
Nesse passo, outra vez a especificidade da situação estrutural foi analisada 
juntamente com a situação política. Mostrou-se que os interesses de poder e as 
alianças para garantir a hegemonia de grupos e facções de classe, internos e 
externos, têm que ser levados em consideração para explicar as situações de 
dominação, pois estas não são um simples resultado iniludível do grau de 
diferenciação alcançado pelo sistema econômico. Por certo, a existência de um 
‘mercado aberto’, a impossibilidade da conquista dos mercados dos países mais 
desenvolvidos pelas economias dependentes e a incorporação contínua de novas 
unidades de capital externo sob a forma de tecnologia altamente desenvolvida e 
criada mais em função das necessidades intrínsecas das economias maduras do das 
relativamente atrasadas fornecem o quadro estrutural básico das condições 
econômicas da dependência. Mas a combinação destas com os interesses políticos, 
as ideologias e as formas jurídicas de regulamentação das relações entre os grupos 
sociais é que permite manter a idéia de ‘economias industriais em sociedades 
dependentes’. Portanto, a superação ou a manutenção das ‘barreiras estruturais’ 
ao desenvolvimento e a dependência dependem, mais que de condições econômicas 
tomadas isoladamente, do jogo de poder que permitirá a utilização em sentido 
variável dessas condições econômicas”. 5 

 

Como se vê, a preocupação dirige-se cerradamente ao papel dinâmico da esfera 

política, e a um desenvolvimento que pode combinar-se com a condição dependente.6 Esta 

segunda parte compreende os capítulos de três a seis, e consiste em aproximadamente três 

quartos do livro. Entretanto, é importante notar, mesmo a leitura dela tem o tom da primeira 

                                                 
5  Dependência e desenvolvimento, p.142. 
6  Fábio Ricardo Kalvan realiza uma interessante pesquisa a respeito do emprego do termo “desenvolvimento” 

em Fernando Henrique Cardoso e Celso furtado, chegando à conclusão que muitas das investidas críticas do 
primeiro se deve a uma redução do conceito à crescimento econômico. ver: O lugar da Nação: estudo da 
abordagem da nação no Dual-estruturalismo de Celso Furtado e nos Estudos sobre a dependência de 
Fernando Henrique Cardoso. São Paulo, 2000. Dissertação de mestrado. Departamento de Sociologia. 
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parte – que, pelas pretensões que apresenta, pareceria candidatar-se ao posto de segundo 

“Manifesto Latino-americano”.7 Explicamos. 

Os sete itens que compõem o capítulo destinado à exposição do que os autores 

procuram delimitar como “análise integrada do desenvolvimento” consistem num exercício de 

crítica a diversas linhagens dedicadas ao desenvolvimento. O exame dos seus equívocos deve 

embasar uma nova perspectiva. Afinal, as “teorias da dependência” se pretendiam respostas 

para uma pergunta: por que a industrialização como via preferencial para superação do atraso 

– em seus múltiplos sentidos – promessa dos anos cinqüenta, não tinha vingado. Os primeiros 

cepalinos teriam errado, inclusive em suas críticas às correntes liberais clássicas. Era preciso 

apontar os erros de ambos, e refazer a perspectiva de análise. 8 Assim, a obra quer por “em 

dúvida precisamente o que se aceita como necessário na concepção usual da análise das 

etapas de desenvolvimento”; supondo também “a possibilidade de estagnação e de 

heteronomia”. Propõe uma revisão de diversas perspectivas que procuram enfrentar o 

problema da modernização na América Latina. 9 Entram em consideração a análise tipológica, 

baseada em sociedades tradicionais e modernas; procura-se diferenciar as noções de 

subdesenvolvimento, periferia, dependência, conferindo a elas mais precisão conceitual. É 

central naquele “por em dúvida”, a consideração do desenvolvimento latino americano como 

singular, sem que assim se negue o próprio desenvolvimento. Há uma saliente recusa na 

noção de “repetição histórica” das etapas que caracterizaram o desenvolvimento da Europa 

Ocidental e dos Estados Unidos, como se elas antecipassem o destino da América Latina e 

como se esta só pudesse se considerar desenvolvida, uma vez alcançados os parâmetros assim 

estabelecidos. Para os autores, supor que se devesse reproduzir as mesmas etapas consiste em 

tratar “como anomalia, o que é uma forma de ser”. Os “diferentes momentos históricos do 

capitalismo não devem ser estudados, pois com o afã de encontrar sua repetição retardada nos 

países da periferia, mas para saber como se produziu em cada momento particular, a relação 

entre periferia e centro”.10  

A esta altura, nenhum argumento realmente inédito no interior das contribuições 

cepalinas e nenhuma crítica substancial às suas concepções, senão a incorporação de sua 

preocupação básica: a especificidade das estruturas periféricas. Com efeito, a crítica dirigida 

                                                 
7  Aludo ao conhecido batismo de Albert Hirschman ao documento que inaugurou a Cepal.  
8  É o que pretende o autor nos sete tópicos: 1. A análise tipológica: sociedades tradicionais e modernas; 2. A 

concepção de mudança social; 3. Estrutura e processo: determinações recíprocas; 4. Subdesenvolvimento, 
periferia e dependência; 5. O “Subdesenvolvimento Nacional”; 6. Os tipos de vinculação das economias 
nacionais ao mercado; 7. Perspectivas para uma análise integrada do desenvolvimento. 

9  Dependência e desenvolvimento, p.37. 
10  Idem, p. 32-33. 
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a Cepal diz respeito ao enquadramento exclusivamente econômico das questões. Os autores 

querem defender “uma análise integrada do desenvolvimento” que consistiria num exame:  

 

“que não pode ser só estrutural, mas que tem de compreender também o modo de 
atuação das forças sociais em jogo, tanto as que tendem a manter o status quo como 
aquelas que pressionam para que se produza a mudança social. (...) Como essas 
forças estão relacionadas entre si e expressam situações com possibilidades 
diversas de crescimento econômico, a interpretação só se completa quando o nível 
econômico e o nível social têm suas determinações recíprocas perfeitamente 
delimitadas nos planos interno e externo.”11.  

 

Dito de maneira simples: a interação entre as esferas é elemento decisivo, que a 

economia em stricto sensu, não teria condições de considerar. 

Há, com efeito, duas dimensões em Dependência e desenvolvimento – e, grosso modo, 

correspondem às duas partes em que sugerimos dividir o livro. Trata-se de um manifesto 

metodológico – e todo ele já se expõe no que indicamos: análise das relações políticas de 

grupos internos, ligadas às distintas maneiras de se articularem centro e periferia. Esta 

dimensão alicerça o destaque à afirmação da compatibilidade entre desenvolvimento e 

dependência. Os autores se fiam na consideração das relações sócio-políticas estabelecidas no 

interior de cada país – tributando-as ao programa metodológico de busca da interação entre as 

esferas do social, do econômico e do político – para ressaltar desenvolvimento e dependência 

estão condicionados a tais relações e não são portanto, incompatíveis. Sobretudo quando a 

imbricação de ambos favorece grupos sociais que têm domínio do Estado – fator este que é 

ressaltado no programa de pesquisa. Traduzindo de forma sintética o conjunto das duas 

dimensões indicadas, afirmariam os autores: 

 

“(...) ao considerar a ‘situação de dependência’, na análise do desenvolvimento 
latino-americano, o que se pretende ressaltar é que o modo de integração das 
economias nacionais no mercado internacional supõe formas definidas e distintas 
de inter-relação dos grupos sociais de cada país, entre si e com os grupos externos. 
Pois bem, quando se aceita a perspectiva de que os influxos do mercado, por si 
mesmos, não são suficientes para explicar a mudança nem para garantir sua 
continuidade ou sua direção, a atuação das forças, grupos e instituições sociais 
passa a ser decisiva para a análise do desenvolvimento”.12 

 

                                                 
11  Idem, p.38. 
12  Idem, p. 30. Ou ainda, “A dependência encontra assim não só ‘expressão’ interna, mas também seu 

verdadeiro caráter como modo determinado de relações estruturais: um tipo específico de relação entre as 
classes e grupos que implica uma situação de domínio que mantém estruturalmente a vinculação econômica 
com o exterior. Nesta perspectiva, a análise da dependência significa que não se deve considerá-la como uma 
‘variável externa’, mas que é possível analisá-la a partir da configuração do sistema de relações entre as 
diferentes classes sociais no âmbito mesmo das nações dependentes.” (p.31) 
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Caberia, para encerrar a apresentação sumária das idéias centrais de Dependência e 

desenvolvimento um comentário acerca do estilo e da linguagem. Em primeiro lugar, há 

trechos de muitíssima dificuldade de compreensão, porém, são menos herméticos que 

confusos. Em segundo lugar, em geral, tais trechos tratam de idéias repetidas ad nauseum. 

Novamente, pedir a licença do leitor é necessário, pois conviria a título ilustrativo expor um 

exemplar do que é mencionado: 

  

“Consideramos mais adequado, por conseguinte, um procedimento metodológico 
que acentue a análise das condições específicas da situação latino-americana e o 
tipo de integração social das classes e grupos como condicionantes principais do 
processo de desenvolvimento. Em tal perspectiva, por exemplo, o ‘efeito de 
demonstração’ incorporar-se-á à análise como elemento explicativo subordinado, 
pois o fundamental seria caracterizar o modo de relação entre os grupos sociais no 
plano nacional – que, por suposto, depende do modo de vinculação ao sistema 
econômico e aos blocos políticos internacionais que podem produzir conseqüências 
dinâmicas na sociedade subdesenvolvida. Assim mais que assinalar as 
conseqüências do ‘efeito de demonstração’ ou de outras variáveis exógenas, sobre o 
funcionamento do sistema econômico ou sobre o comportamento dos grupos sociais 
como ‘fator de modernização’, importa realçar as características histórico-
estruturais que geram processos de semelhante natureza e que revelam o sentido 
mesmo que pode ter uma tal modernização.” 13 

 

Esse traço merece nossa consideração na medida em que é expressivo das ciências 

sociais latino-americanas à época. A linguagem algo cifrada, repleta de jargões conceituais, 

que prestava conta com as teorias em voga eram parte do dever do cientista social que 

demarcava seu espaço social e sua especialidade diferenciada, cindido-se do leigo e do 

diletante. Heranca de sua formação no seio da Sociologia em processo de institucionalização 

sob a batuta de Florestan Fernandes, é forçoso reconhecer que o prazer da leitura não estava 

no horizonte de uma linguagem com esta. Ademais, deixa entrever que os autores procuravam 

cumprir rigorosamente os parâmetros formais da ciência social, atestando a busca pelo 

reconhecimento no interior do sistema intelectual em que produziam. Ainda que, no manuseio 

dessa mesma linguagem se enveredassem em impasses que ela a um só tempo criava e 

auxiliava a manter oculto. Como terá ficado evidente nos trechos destacados, o impasse é 

gritante. Os autores gravitam entre a recusa de fatores externos como condicionantes 

exclusivos e de viés econômico e a aceitação de sua relevância. Querem considerar a 

dinâmica sócio-política interna, mas não arriscam estabelecer seu nível de autonomia, e, 

vendo-se diante do arroubo insensato de negar a condicionante do dinamismo, em última 

instancia, nos centros do capitalismo, recuam então sem alternativa ao “por suposto”, 

afirmando o que, de partida, negaram: também a estrutura de classes interna é condicionada 
                                                 
13  Dependência e desenvolvimento, p.21. Os sublinhados são meus.  
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externamente. Há, com efeito, na argumentação uma circularidade inescapável, e ela não se 

deve à linguagem cifrada da ciência social em institucionalização, senão na medida em que 

esta maquia o impasse.  

** 
 

Dois elementos são relevantes quando se trata de esboçar a recepção do livro e as 

polêmicas por ele suscitadas: seu sucesso imediato e as reações contrárias a ele, não menos 

importantes para esse sucesso.   

Como testemunho dele, podemos sinalizar as numerosas edições com que o livro 

conta, inclusive em línguas estrangeiras. Sua primeira publicação foi no âmbito do próprio 

Ilpes, em 1967. Ele foi editado oito vezes pela Siglo XXI, editora mexicana, em 1970, 1973, 

1976, 1977, 1978, 1983, 1990. É publicado em italiano em 1971; em alemão, em 1976; em 

francês, em 1978; em inglês, em 1979; em romeno, em 2000; e ainda, em russo, eslovaco, 

chinês e hebraico em 2002. 14 Ainda que o histórico da recepção do livro não seja nosso 

objeto principal nessa exposição, pontuar alguns aspectos dela é importante para uma 

avaliação mais precisa do papel que ele desempenha no percurso intelectual e político de 

Fernando Henrique Cardoso.  Neste exame, não se desvinculam as idéias apresentadas 

inicialmente no livro das polêmicas nas quais o autor se envolve. E, cabe aventar a hipótese, 

elas são condicionantes da leitura do livro – à sua época e posteriormente; e são centrais para 

a conformação do perfil associado a Fernando Henrique Cardoso, intelectual crescentemente 

reconhecido como crítico e combativo, inclusive, e talvez sobretudo, das teses oriundas da 

esquerda, seja acadêmica, seja estritamente política. Além disso, tais polêmicas assinalam um 

estilo de interpelar a controvérsia muito significativo dos rumos da produção do autor.  

Não parece casual que uma biógrafa francesa de Fernando Henrique Cardoso afirme 

que Dependência e desenvolvimento tornou-se o best-seller de uma geração de sociólogos15. 

Ademais, o mesmo fica expresso em pesquisa realizada recentemente e de maneira informal, 

com cientistas sociais – em que manifestam seu reconhecimento por ela mais pela influência 

que exerceu do que por seu mérito e grandeza interpretativos. 16 Outro indício do que 

                                                 
14 Uma análise exaustiva poderá estabelecer as conexões incontornáveis entre as línguas para as quais as 

traduções e as edições são preparadas e o itinerário político e intelectual do autor. Enveredar por este caminho 
poderia, contudo, no exíguo espaço de que dispomos, deslocar a atenção dos objetivos principais desse texto.  

15  Há algo menos de biográfico e mais de hagiográfico nesse livro, a começar pelo prefácio de Alain Touraine. 
Como é sobejamente conhecido, a produção de memorias ou biografias sao condicionadas ao momento da 
curva de ascensão ou declínio de prestígio intelectual e/ou político. aspectos desenvolvidos em nossa 
pesquisa, mas que nos desviariam dos propositos dessa apresentação. A biografia mencionada: Brigitte 
Hersant Leoni. Fernando Henrique Cardoso: o Brasil do possível. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1997.  

16  Gildo Marçal Brandão comenta pesquisa informal de Simon Schwartzman, de 1999. Linhagens do 
pensamento político brasileiro. São Paulo: Hucitec, 2007. 
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queremos assinalar – uma coletânea como Conversas com economistas brasileiros tem em 

seu roteiro básico de entrevista a indagação acerca de Dependência e desenvolvimento. Tudo 

se passa como se a entrada do sociólogo no debate dos economistas cepalinos fosse tão 

decisiva que convocasse uma resposta dos pares, ainda três décadas depois. Aspecto esse que, 

se é intensificado com a trajetória política posterior, não se deve exclusivamente a ela, mas é 

ela que deve ser entendida à luz desse percurso intelectual. 17  

Ora, uma tal relevância não é conquistada exclusivamente com a publicação de uma 

obra. Porém, com a reiteração de suas teses centrais, com a confirmação persistente das 

mesmas por meio de interlocuções permanentes, com a constante interpelação de problemas 

coevos, relativos aos temas do desenvolvimento, por meio da retomada insistente das idéias 

que o livro oferece. Com efeito, ao nos determos nas publicações da própria obra já se esboça 

algo nessa direção. Ela se torna mais nítida ainda quando nos debruçamos nos textos do autor 

dedicados a responder as críticas que recebe. Uma seleção deles, privilegiando os anos de 

nosso interesse, indicaria os seguintes. 

Já em 1970, “Teoria da dependência ou análises concretas de situações de 

dependência?” é escrito em resposta a Francisco Weffort, que lhe desafiara com uma 

indagação, que também intitula o seu texto: “Teoria da dependência: teoria de classe ou 

ideologia nacional?”. Em 1972, reafirma suas posições em “Imperialismo e dependência na 

América Latina” e “A dependência revisitada”. Em 1973, o mesmo se faz nos textos “As 

tradições do desenvolvimento-associado” e “O modelo brasileiro de desenvolvimento”. Em 

1976, Les États Unis et la théorie de la dépendance.  Em 1977,   La originalidad de la copia: la 

CEPAL y la idea de desarrollo. Em 1977, escreve “Towards another development.” E, 

finalmente, o ápice da polêmica, em texto escrito em parceria com José Serra, em 1978, 

contra Rui Mauro Marini, “Las desventuras de la dialectica de la dependência”.  Poderia se 

considerar ainda “El desarrollo en el banquillo”, texto de 1979, no qual também reitera idéias 

já sedimentadas. Em 1980, é publicado As idéias e seu lugar: ensaios sobre as teorias do 

desenvolvimento – coletânea que reúne alguns dos textos mencionados acima.18 Vale ressaltar 

– ela não pode ser lida ignorando-se que o autor já tenha sido eleito suplente de Franco 

Montoro no senado em 1978, pelo MDB. Pode, portanto, ser vista como parte de uma 
                                                 
17  Ciro Biderman; Luiz Felipe L. Cozac; José Marcio Rego. Conversas com economistas brasileiros. São Paulo: 

Editora 34, 1996 (Prefácio de Pedro Malan); Guido Mantega; José Marcio Rego. Conversas com economistas 
brasileiros II.  São Paulo: Editora 34, 1999. (Prefácio de Luiz Gonzaga Belluzzo). É evidente que os autores 
sao sensíveis ao espectro de influência da sociologia de Fernando Henrique Cardoso, de modo que, há 
algumas entrevistas que não contemplam a menção ao livro de maneira direta. No entanto, indiretamente 
aparecem as relações indicadas, sobretudo quando se trata da conversa sobre a inflação inercial e o plano real. 
É exemplar disso, a entrevista de Gustavo Franco, no segundo volume. 

18  As idéias e seu lugar: ensaios sobre as teorias do desenvolvimento. Petrópolis: Editora Vozes, 1980. 
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estratégia crescentemente explorada por ele: apoiar-se em sua imagem de sociólogo 

competente e transferir seu prestígio da esfera científica para a política – mecanismo básico 

em sua trajetória, sobretudo após as eleições de 1974, quando o Cebrap elabora o programa do 

MDB e este é consideravelmente bem sucedido. 19 

Como se vê, não foram poucos os debates que se originaram da publicação da obra. E, 

do mesmo modo que se verifica muitíssimas edições da obra original, percebe-se o autor não 

poupou esforços para que seus textos de defesa e autodefesa fossem largamente disseminados. 

Indício disso é que nenhum deles tenha sido publicado apenas uma vez, que a maioria conte 

com publicações no exterior, e que estas não necessariamente sejam nos países de origem dos 

interlocutores, mas busquem ainda outros circuitos acadêmicos – dando mostra de certo pres-

tígio crescente do autor, em alguma medida, angariado por esses mesmos procedimentos.20 

** 

 
Como é do feitio dos debates intelectuais nas mais distintas áreas, os sucessores 

inventam seus (pais) predecessores. Filiações teóricas e interpretativas declaradas nem sempre 

significam a adesão, no plano das idéias, àquelas que se supõem ligar.  Dito de outro modo, 

aqueles que vem depois inventam uma tradição à qual se pretendem vincados – e esta criação 

não corresponde necessariamente ao original de que partem. Algo dessa dinâmica típica dos 

sucessores com os predecessores encontra-se também em numerosos debates: os 

interlocutores criam seus adversários no mesmo passo em que supostamente respondem a 

eles. 21 A obviedade da constatação nem sempre orienta o entendimento da vida intelectual. E, 

no entanto, no debate em tela, não se pode ignorar a veracidade dessa observação – cujo custo 

                                                 
19 Como dissemos, restringimos a seleção ao período dos anos setenta. Porém, muito indicativo do que 

pretendemos assinalar e sem o quê esse sobrevôo não se completa, consiste em certa centralidade que a 
“teoria da dependência” tem nas avaliações, seja de sua trajetória, seja de sua obra; bem como no 
encaminhamento de filiações e críticas no plano de sua política como presidente. Isso se deve tanto ao fato de 
que o livro contenha sugestões que possam ser remetidas ao presente – mormente a famigerada 
“globalização”; como aos processos complexos de passagem dos intelectuais à vida político-partidária, 
envolvendo ligações e rupturas, tanto teóricas, quanto interpretativas e políticas. Esses dois âmbitos, obra e 
trajetórias intelectuais, emergem, evidentemente, nos debates acalorados acerca do plano real. Exemplar disso 
talvez seja aquele estabelecido logo quando de sua eleição presidencial. Ver: José Luiz Fiori, “Os Moedeiros 
Falsos”. In: Folha de São Paulo, Caderno Mais!, p.1-6, 03 de julho de 1994 e Fernando Henrique Cardoso,  
“Reforma e Imaginação”. In: Folha de São Paulo, Caderno Mais!, p.3-6, 10 de julho de 1994. 

20 Nos anexos finais, encontram-se listadas as edições de Dependência e desenvolvimento, bem como as 
numerosas publicações dos textos de polemica mencionados anteriormente.  

21 O historiador catalão Joseph Fontana vale-se dessa orientação e extrai daí uma conexão de sentido que, não 
fossem nossos objetivos restritos nesse artigo, poderia nos servir para examinar muitas das falsas 
controvérsias estabelecidas por aquele “marxismo polemizante” do autor – de que essas discussões em torno 
da dependência podem ser vistas como um capítulo. Defendendo, com ênfase, o marxismo, afirma: “Os 
historiadores marxistas podem tender, em algumas ocasiões, à simplificação, porém sempre costumam ser 
superados por simplificadores críticos, acostumados a fabricar versões caricaturais do marxismo para demoli-
las depois vitoriosamente”. História. Análise do passado e projeto social. Bauru: SP: Edusc, 1998, p. 61. 
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seria a ininteligibilidade do mesmo.22  Os comentários seguintes procuram seguir o princípio 

acima enunciado – reitero, e reformulo: os debatedores inventam-se uns aos outros na 

controvérsia – destacando o embate entre Fernando Henrique Cardoso e os demais “teóricos 

da dependência”. 

 A crítica elaborada por Francisco Weffort à “teoria da dependência” de Fernando 

Henrique Cardoso consiste em afirmar que ela comporta uma ambiguidade. Ela “oscila, 

irremediavelmente do ponto de vista teórico, entre um approach nacional e um approach de 

classe”. Assim, a demarcação nacional, e, em particular de Estado-nacional “opera como uma 

premissa”, de toda a consideração das classes e das relações de produção. De modo que, “a 

atribuição de um caráter nacional (real, possível ou desejável) à economia e à estrutura de 

classes, joga um papel decisivo na análise”. Por outro lado, “pretende-se que a dinâmica das 

relações de produção e das relações de classe, determine, em última instância, o caráter (real) 

do ‘problema nacional’.” 23 

Compreende-se, evidentemente, que é subjacente a esta crítica a indagação acerca da 

alternativa proposta pela teoria. Tudo se passa como se fosse cobrado dos autores a opção por 

uma análise em torno do Estado-nacional – na qual o outro da dependência seria a autonomia 

nacional; ou por uma análise no eixo das classes – para a qual a alternativa seria a ruptura 

revolucionária com a dependência.24 Se nos detivéssemos na resposta oferecida por Fernando 

Henrique Cardoso veríamos que, a rigor, a cobrança lançada não é, por assim dizer, paga – 

porém eliminada. Vejamos. 

A resposta consiste em afirmar, basicamente, que a “teoria da dependência” não é uma 

teoria.25 Daí o título da resposta: “Teoria da dependência ou análises concretas de situações 

de dependência”. Em suas palavras:  

                                                 
22  Se é certo que aceitar o que assinalamos implica duas orientações básicas – confrontar os textos de resposta 

com os textos respondidos e esboçar algo da distância entre o texto do interlocutor e o texto criado pela 
resposta do adversário, com vistas ao rendimento tanto interpretativo quanto de prestígio que esse mecanismo 
envolve – aqui não podemos, dada as limitações, mais que indicar conclusões provisórias dessa investigação.  

23  Francisco Correa Weffort. “Notas sobre a “teoria da dependência”: teoria de classe ou ideologia nacional.” 
In.: Estudos Cebrap, n. 1. São Paulo, 1971, p. 10.  

24 Numerosas mediações implicadas na “cobrança” assinalada são suprimidas dessa exposição, devido às 
restrições de espaço. No entanto, vale pontuar, nos textos em exame, também não se encontra plenamente 
desenvolvida a ligação patente entre a exigência de escolha – por um “approach nacional ou um approach de 
classe” – e a definição do projeto que envolve um e outro, autonomia nacional ou revolução. As alusões a 
este ponto são minimizadas nos textos. Francisco Weffort qualifica como “nacionalismo burguês reformista” 
ao primeiro e “nacionalismo pequeno-burguês radical” à indefinição que critica. A resposta de Fernando 
Henrique Cardoso sugere duas versões do texto, sendo que numa primeira, a opção pelo approach de classe 
seria considerada por Francisco Weffort como suporte para uma “teoria socialista da revolução na América 
Latina”. 

25  Estamos longe de afirmar, ao expor essa estratégia de resposta, que a “teoria da dependência” possua estatuto 
teórico. Nesse sentido, o próprio Enzo Faletto, recordando o contexto da produção da obra, refere-se a “tema”, 
“problemática”, “análise do tema” da dependência – sem mencionar “teoria da dependência”. Já Luiz Toledo 
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“(...) se alguma vantagem teórico-metodológica existe na análise que fizemos das 
situações de dependência, essa parece-me ter sido a de caminhar no sentido de 
maior concreticidade. Não falamos da dependência em geral, mas de situações de 
dependência. Dependência na fase de constituição do Estado Nacional e de 
formação de uma burguesia exportadora, dependência na situação de enclave e 
dependência na etapa de internacionalização do mercado na fase de formação de 
economias industriais periféricas. Subdividimos ainda mais estas ‘fases’, mostrando 
que não constituem etapas, mas formações sociais específicas que supõem, às vezes, 
arranjos particulares que contêm a existência das três situações, embora sempre 
estruturadas de forma sobredeterminada”.  
 
“Em qualquer caso, entretanto, não seria correto substituir o que se fez, ou seja, a 
análise dialética de situações concretas de dependência por uma teoria formal das 
classes que não as situe num contexto no qual o imperialismo e a dependência que 
lhe corresponde (isto é, a existência de potências dominantes e nações dominadas) 
são referência obrigatória para a análise das classes. Pensar que com esta 
substituição se agrega algo a ‘uma teoria socialista da revolução na América 
Latina quando, como no caso, a intenção não é demagógica, constitui um equívoco 
que se origina de uma interpretação formalista do que seja a dialética marxista”. 26 

 

Seria impróprio num texto como este empreender aquele “método de leitura estrutural 

do texto” – que fundamentou a organização da filosofia uspiana e que orientou a formação do 

grupo de estudos d’O capital a que se ligou Fernando Henrique Cardoso. No entanto, é 

indubitável que tal leitura assinalaria alguns traços típicos do estilo de controvérsia do autor, 

algumas nuanças de sua linguagem e alguns dos mais usuais mecanismos de resposta aos seus 

interlocutores. Com efeito, em menor escala, esses aspectos podem ser encontrados nos 

trechos selecionados.  

No que se refere ao tipo de controvérsia, nota-se um deslocamento da indagação a ele 

proposta. Tudo se passa como se à pergunta: “qual categoria é central na análise: classe ou 

nação?” – o autor respondesse: nenhuma e ambas, pois não se trata de teoria mas de 

problematização. No que se refere às nuances de linguagem, atente-se para o emprego de 

conceitos elaborados no campo do marxismo que sofrem uma modificação de seu sentido: 

concreticidade, em geral, sobredeterminada, análise dialética de situações concretas de 

                                                                                                                                                         
Machado, afirma explicitamente: “Não existe uma teoria da dependência”, a condição dependente é uma 
obviedade histórica. De maneira semelhante e algo irônica, afirma Paulo Nogueira Batista Jr.: “O tema que 
nos propusemos discutir – a teoria da dependência e a questão da globalização no discurso recente de 
Fernando Henrique Cardoso – é bastante curioso, até meio surrealista. Na realidade, estamos aqui reunidos 
para discutir dois fenômenos que, a rigor, não existem! Não existe teoria da dependência e não existe 
globalização”. Com tantos votos em contrário, incluindo o do próprio autor mais reconhecido pela “teoria da 
dependência”, Fernando Henrique Cardoso, surpreende que tenha se sedimentado no senso comum acadêmico 
esse termo. No entanto, decerto essa cristalização se vincula à dinâmica da polêmica que procuramos 
referendar nesse texto. Respectivamente: “Los años 60 y el tema de la dependência”. Estudos Avançados 12 
(33), 1998; “A teoria da dependência na América Latina”. Estudos Avançados 13 (35), 1999; “Dependência: 
da teoria à prática”. Estudos Avançados 13 (37), 1999. 

26  Fernando Henrique Cardoso. “Teoria da dependência ou análises concretas de situações de dependência”. In.: 
Estudos Cebrap, n. 1. São Paulo, 1971, respectivamente, p. 41 e p. 44. Os sublinhados são meus. 
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dependência. Dentre eles, talvez se destaque “concreto” como sinônimo de “empírico” – 

associação aceita talvez apenas em leitores principiantes de Marx. Como se sabe, não é o caso 

do autor, já escolado na leitura estrutural do texto aplicada ao Capital. Considere-se ainda 

traço típico dos textos de polêmica do autor: o emprego intensivo dos recursos da ironia. 27 

A resposta provocada pelo texto de Francisco Weffort, ao que tudo indica, não se 

refere apenas ao plano dos argumentos – considerando-se todas as ressalvas a esse plano de 

embate, se tivermos em vista o que acabou de ser apontado. Merece realce um traço da 

investida de Francisco Weffort. Os problemas que sinaliza na chamada teoria da dependência, 

salvo raras ressalvas, e algumas ênfases de aspectos que privilegiam às vezes um ou outro 

autor, em seu conjunto, englobam todos os “dependentistas”. Assim, Enzo Faletto, Fernando 

Henrique Cardoso, Gunder Frank, Paul Baran compartilhariam fundamentalmente dos 

mesmos impasses teóricos, interpretativos e, por mais dificultoso que possa parecer, inclusive 

ideológicos. Por isso, não parece casual que, após a resposta de Fernando Henrique Cardoso 

dirigida a ele, proliferem-se os textos que polemizam com outros “teóricos da dependência”. 

Nestes textos, há um marcante esforço em distinguir-se dos demais autores, provando que o 

seu marxismo é mais aparelhado teórica e metodologicamente que o dos demais. 

Asseverando, de alguma maneira, que, se algum ponto da crítica de Francisco Weffort for 

verdadeiro, não o será com relação ao seu livro. 

Acompanhando-se os textos produzidos por Fernando Henrique Cardoso – acima 

indicados – é marcante uma espécie de delimitação de terreno e perspectivas, movimento no 

qual cria linhagens interpretativas da dependência. Assim, seu livro se apresenta em franca 

oposição aos dos demais intérpretes, mormente qualificados como “catastrofistas”.28 De uma 

maneira esquemática, estariam desse modo enquadrados André Gunder Frank, Theotonio dos 

Santos, Rui Mauro Marini.29  

                                                 
27 Por exemplo: “seria ingênuo”, a crítica se basearia em “distinção metafísica”, vale-se da dialética formal, 

numa “linguagem da moda”, trata-se de petição de princípios, demagogia, insistir na contradição entre 
relações de produção e relações de classe – apenas para destacar algumas.  

28 Ora, todo autor que disputa de alguma maneira a interpretação de sua própria obra acaba por revelar-se exímio 
construtor de armadilhas e desvencilhar-se delas é um dos desafios ao historiador das idéias de uma 
disciplina. Não raro, contudo, aqueles que reconstituem os debates não se dão conta disso. Veja-se, por 
exemplo, o trabalho de José Carlos Rosinski Andrade, O estruturalismo de Raúl Prebisch e a dependência na 
visão de Fernando Henrique Cardoso: uma contribuição à análise comparada (São Paulo: FFLCH-USP, 
2005. Tese de doutorado) – no qual as armadilhas do autor que controla a interpretação de sua obra, e do 
comentador que não percebe esse mecanismo, são plenamente visíveis.   

29 Contemple-se ainda Anibal Quijano, que, em “Redefinición de la dependencia y processo de la 
marginalización em America Latina. (Santiago, 1970), afirma que a teoria da dependência descreve, como se 
resolvesse, precisamente, aquilo que precisa ser explicado. Esta sugestão auxilia Francisco Weffort no 
desenvolvimento de sua crítica. De todo modo, o debate mais significativo com Quijano será estabelecido por 
Fernando Henrique Cardoso em torno do conceito de marginalidade, participação e superpopulação relativa. 
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Deve-se atentar que o debate direto com Fernando Henrique Cardoso é estabelecido 

por um circuito que passa pela estada na Cepal. De um modo ou de outro, em algum momento 

todos os dependentistas envolvidos na polêmica também estavam no raio de influência do 

debate cepalino.  

Considerando essas investidas críticas a Fernando Henrique Cardoso, e destacando-se 

que elas têm origem do interior da própria Cepal, pode-se compreender a insistência do autor 

em, simultaneamente, afirmar que sua interpretação da dependência não consiste numa teoria 

– o que elimina a necessidade de precisão teórica que lhe cobram – e tornar os outros 

intérpretes, ideólogos de uma revolução impossível alimentada pelo catastrofismo de suas 

análises – o que atenua o viés ideológico ou menos científico que possa haver em seu 

trabalho. Dito de modo simples, as investidas críticas que recebe condicionam suas próprias 

investidas críticas a outros autores. Cabe lançar a elas os problemas que seus pares lançam a 

ele. Elas, e não ele, buscam o sentido teórico e possuem caráter ideológico. E ambos os traços 

se traduzem num marxismo mal elaborado e no estímulo a alternativas políticas suicidas. 

No percurso da polêmica, a dinâmica apontada permeia todos os textos e embates. O 

auge dela talvez se encontre em As desventuras da dialética, contra Rui Mauro Marini. Esse 

texto é exemplar de alguns procedimentos já assinalados. A disposição incansável à polêmica, 

substituindo em passagens estratégicas do texto, a argumentação pela ironia; sua recusa ao 

título de “teoria” para a “problemática”, igualmente estratégica para um teoria que não fixa 

nada senão a indefinição permanente da relação entre política e economia; e, sobretudo, o 

procedimento que norteia primordialmente a concepção do texto: o exame rigoroso do 

emprego das categorias do marxismo, apontando os equívocos de seu manuseio em Rui 

Mauro Marini.  

Seria redundante e desnecessário – para a apresentação da polêmica e suas articulações 

com desenvolvimentos pretéritos e posteriores na obra de Fernando Henrique Cardoso – 

acompanharmos seus passos argumentativos. A esta altura, para a formulação da hipótese que 

intentamos, parece mais profícuo atentarmos para o fato de que é difícil dissociar a 

consagração entre os pares, galgada por Fernando Henrique Cardoso ao longo dos anos 

setenta, desses embates que são primordialmente, mas não exclusivamente teóricos e 

interpretativos. 

 Está em jogo, é imperativo que se reconheça, uma disputa pela interpretação mais 

correta da dependência e, que, requer, de um lado, uma firme posição crítica do imperialismo 

e, por outro um exímio domínio da teoria associada a ela, o marxismo. Vejamos. 
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A “teoria da dependência” nasce do interior da Cepal, tendo suas teses como 

interlocução privilegiada, dirigindo-se a elas criticamente, procurando novos rumos 

interpretativos e de ação política, em face dos desafios que desapontamentos históricos 

traziam para a América Latina. Após a euforia desenvolvimentista, nas palavras de um 

cepalino, uma “pergunta ficava no ar: por que a História teria tomado outro curso, 

defraudando esperanças que pareceram outrora tão bem fundadas?”30. As teorias da 

dependência pretenderam dar uma resposta a esta indagação. E o fizeram procurando dar 

ênfase a aspectos não econômicos. 

É bem vindo que se atine para o esforço de avaliação lúcida de Francisco de Oliveira e 

Paul Singer, com relação a Dependência e desenvolvimento. Para o segundo, seu valor é 

tributável a um insight que contraria as convicções compartilhadas pelas esquerdas em geral, 

na época. Em suas palavras: “Todos nós estávamos enganados com a idéia de que os países 

metropolitanos queriam impedir a industrialização da periferia”.31 Já para o primeiro, o livro 

teria inovado colocando a “política em lugar de destaque”.32  

A chamada “aposta na política” indubitavelmente condicionou a recepção positiva de 

Dependência e desenvolvimento. Contra determinismos de toda espécie, a esfera da política 

emerge como a instância decisiva dos rumos históricos. Sua imprevisibilidade e viragens 

impõem, contudo, que não se desconsidere uma dinâmica entre grupos sociais vincadas ao 

desenvolvimento em particular de cada nação latino-americana. Se o compromisso com o 

horizonte das luzes deveria levar a uma aposta na ação humana na história que se libertasse da 

vinculação interna entre economia e política, decerto o livro tentava realizá-lo. 

Contudo, tão logo nos detenhamos no conjunto composto por Dependência e 

desenvolvimento e os textos polêmicos acima mencionados, duas ordens de considerações 

tornam-se imperativas.  

Em primeiro lugar, haveria uma significação menos teórica que moral em atribuir 

valor causal à esfera política? Uma característica importante da abordagem consiste na recusa 

de que a política seja epifenômeno da economia. Porém, a alternativa teórica oferecida é uma 

indefinição permanente da relação entre economia e política, insustentável do ponto de vista 

teórico e interpretativo. Nesse esquema, “tudo aparece como estando ligado a tudo, sem que 

se possa definir com clareza relações de dominação e de subordinação que vigem em seu 

                                                 
30 Conforme passagem em tom de depoimento de João Manuel Cardoso de Melllo, O Capitalismo tardio. São 

Paulo: Brasiliense, 1982, p. 23. 
31 Conversas com economistas brasileiros II, p. 68.  
32 Idem, p. 112. 
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interior”33. Entre numerosos trechos talvez possamos escolher um cabal para o que 

apontamos: 

“Como o objetivo deste ensaio é explicar os processos econômicos enquanto 
processos sociais, requer-se buscar um ponto de intersecção teórico, onde o poder 
econômico se expresse como dominação social, isto é, como política; pois é através 
do processo político que uma classe ou grupo econômico tenta estabelecer um 
sistema de relações sociais que lhe permita impor ao conjunto da sociedade um 
modo de produção próprio, ou pelo menos tenta estabelecer alianças ou subordinar 
os demais grupos ou classes com o fim de desenvolver uma forma econômica 
compatível com seus interesses e objetivos. Os modos de relação econômica, por 
sua vez, delimitam os marcos em que se dá a ação política”. 34 

 

Incapazes de optar por uma esfera determinante em última instância – o que os levaria 

a aderir ao marxismo que também refutam – acabam considerando todas as esferas numa 

mesma escala de condicionamento. E no entanto, se esse traço nos parece fragilidade teórica e 

insustentabilidade interpretativa, poderia ser à época exatamente o que respondesse pelo 

sucesso do livro, na medida em que convocava à ação uma geração de cientistas sociais e 

economistas inspirados no modelo mannheimiano de intervenção na vida pública e política. 

Ora, a consideração de todas as esferas sem hierarquização causal, sem determinação de 

última instância, implicaria, paradoxalmente, a valorização dos fatores sociais e políticos, na 

medida em que a defesa dos mesmos elege como interlocutores os economistas. Esta ordem 

de considerações impõe que consideremos criteriosamente o sucesso do livro sob o signo de 

uma adesão menos ao que ele defende propositivamente no plano político do que pelo que ele 

refuta no plano teórico-metodológico. Dito de maneira simples, seu sucesso se deve em larga 

medida a uma adesão não ao programa de superação histórica da dependência que, a rigor, 

não apresenta, mas à adesão às sugestões interpretativas que uma valorização da sociedade e 

da política oferecem em relação a determinismos, econômicos, sobretudo. Não é casual que, 

rememorando a ambiência institucional e política de produção da obra, Enzo Faletto ressalte 

as “expectativas e esperanças” dos anos em que a desilusão diante do nacional-

desenvolvimentismo era alimentada por incerteza e entusiasmo diante da retumbante 

Revolução Cubana. Seriam os marcos dela a única via de superação dos impasses do 

desenvolvimento latino-americano?  Se era o momento muito propício para a valorização da 

política, por outro lado, quando o debate se dirigiu para especificar seu estatuto teórico, seu 

                                                 
33 Esta formulação foi extraída de Carlos Águedo Nagel Paiva. Ela é cabal para que procuramos indicar, muito 

embora ele a empregue – divagar a respeito desviaria da questão abordada, mas não nos parece casual que 
assim seja – para assinalar a maneira pela qual “funcionalismo e do estruturalismo modernos” tratam das 
mudanças sociais. Ver: Capitalismo dependente e (contra) revolução burguesa no Brasil: um estudo sobre a 
obra de Florestan Fernandes. Campinas: Unicamp, Instituto de Economia, 1991. Dissertação de mestrado. 

34 Dependência e desenvolvimento, p.23. 
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alcance virtual e real para superação da condição dependente, então, nas palavras de Faletto, 

la pugna se instaló al interior de los propios dependentistas. 35 

Com a segunda ordem de considerações acerca da polêmica esboçada, encerramos esta 

apresentação e encaminhamos uma hipótese a respeito dos vínculos dela com a produção 

anterior e posterior de Fernando Henrique Cardoso.  

Se a “teoria da dependência” não chega a chamar de economicistas as análises 

econômicas – teria algo de risível nisso – esse é um argumento central na sustentação da 

bandeira dessa crítica e, parece, dessa maneira, ter uma indelével coloração de disputa 

primordialmente científica, ainda que a temática seja preferencialmente política. Explicamos.  

Quando percorremos as páginas que constituem o material dessa apresentação, o tom 

de manifesto, por vezes, não se dirige à superação da condição de dependência latino-

americana, senão à superação da análise cepalina-econômica da dependência. O tom e o estilo 

são o de delimitação de programas infindáveis de pesquisa acerca da constituição de grupos 

sociais, suas relações com o Estado e as possibilidades de inserção deste no sistema 

econômico mundial. Novamente, a resposta a Rui Mauro Marini parece exemplar do que 

pretendemos pontuar. Há uma autonomização do debate teórico e metodológico, em 

detrimento dos problemas que a ele deram origem. Dito de maneira simples: defender o valor 

da política como esfera da ação histórica, apontar os erros no emprego e manuseio das 

categorias marxistas, demarcar a superioridade da sua leitura d’O capital são propósitos que 

suprimem a análise da dependência propriamente dita, e das possibilidades e dificuldades de 

superação dela. A superação teórica e metodológica se torna mais importante do que a 

superação histórica dela. 

 Método e teoria são domínios privilegiados no campo científico para que se angarie 

respeitabilidade e prestígio, mormente ocupados por agentes já maduros – em oposição aos 

principiantes que devem passar pelo probatório das pesquisas empíricas, levantamento de 

dados e, progressivamente, balanços de bibliografia.  A competência em matéria de métodos e 

teorias de sua própria disciplina é para poucos e exclusivo daqueles que já gozam de algum 

reconhecimento – em geral, engrandecido no mesmo passo em que reiteradas vezes se 

apresentam como legítimos portadores desse papel.  

 Respeitabilidade e prestígio tanto mais valiosos quando se trata não apenas da 

demonstração do exímio domínio da competência em sua disciplina, porém quando se refere à 

imposição da superioridade dela a outras. Não parece outro o procedimento de Fernando 

                                                 
35  “Los años 60 y el tema de la dependência”, p. 113. 
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Henrique Cardoso em suas investidas contra esse aspecto que, recusando as formulações 

circulares de seu livro, e formulando de maneira direta, chamaríamos, a despeito do chiste, de 

economicismo dos economistas.36 Mecanismo este, por meio do qual, pouco nos diz a 

respeito do alcance da política, ou do estatuto teórico das classes sociais no interior do 

problema da reprodução da condição dependente da América Latina; porém que expressa uma 

busca pela valorização das disciplinas às quais se liga – a Sociologia e a Política.  

                                                

 Dessa maneira, a polêmica em torno da dependência insere-se na linhagem de textos 

teórico-metodológicos de Fernando Henrique Cardoso, inaugurada com a famosa Introdução 

em defesa da “interpretação dialética” que abre seu livro Capitalismo e escravidão no Brasil 

meridional e expandida com um conjunto de textos dos anos setenta dedicados a discussões 

teóricas e metodológicas afeitas ao campo do marxismo. Esses textos consistem em exercícios 

de avaliação do emprego e manuseio dos conceitos marxistas; e reiterada acusação de erro dos 

interlocutores. E, entre eles, vale pontuar, encontram-se: Nicos Poulantzas, Anibal Quijano, 

José Nun, Rui Mauro Marini – como já se destacou. São intervenções que se caracterizam 

por, em detrimento dos problemas históricos que deram origem ao debate teórico e 

metodológico, centrarem-se exclusivamente em temas de método e teoria. São, com efeito, 

exemplares do que Emir Sader chamou de marxismo que polemiza, e resultantes de uma 

formação marxista mais afiada em hermenêutica d’O Capital do que em  crítica do 

capitalismo, no olhar certeiro de Paulo Arantes. 37  

Este trabalho está longe de defender qualquer “mitologia do autor” – segundo a qual 

todas as idéias se desdobram umas das outras num contínuo e explicam as ações públicas 

desses agentes. Entre a formulação da prática ideal e sua execução, uma miríade complexa se 

impõe. Entre concluir – seja a ausência da burguesia nacional, seja a possibilidade de 

crescimento econômico em conjunto com a dependência – e tornar a conclusão um princípio 

normativo, há, do ponto de vista lógico e histórico, a passagem da esfera científica à política.  

Itinerário este de difícil análise por colocar em tela dilemas de longa duração de nosso 

sistema de produção, recepção e circulação cultural. No encaminhamento da polêmica, mas 

sobretudo no que diz respeito ao debate teórico que se autonomiza do problema que o origina, 

como não ver algo daquele bacharelismo coquete, que, mal “comportado pelo ambiente de 

vida material” marcado pela profissionalização, resiste, por não superarmos “certo fascínio 

exercido por carreiras liberais”, no dizer de Sérgio Buarque de Holanda – ao qual se poderia 

 
36 Uma afirmação como “Serra e Cardoso fazem uma crítica arrasadora e definitiva às posições de Marini”, e que 

não se detém na análise da réplica deste último, parece-nos expressiva do que procuramos assinalar. Ver: 
Lídia Goldenstein. Repensando a Dependência. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1994, p. 34. 

37 Um departamento francês no ultramar. Rio de Janerio: Paz e Terra, 1994, p. 292. 
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acrescentar, sem prejuízo, o fascínio do último livro recém chegado no último navio da 

Europa.38 Se os tempos não eram mais os dos bacharéis, mas dos cientistas profissionalizados, 

os traços do passado pareciam se casar com os do presente. Assim, o fascínio era exercido 

com mais intensidade pelo último autor, mas à crítica que se pudesse elaborar ao mesmo. 

Como se, no Brasil, a crítica das coisas chegasse antes mesmo delas. 39 Ora, é essa nossa 

melancólica disposição crítica que se traduz num percurso intelectual e político no qual “tudo 

se passa como se, para ser reconhecido como homem de Estado, fosse necessário mobilizar a 

crença na ficção de ser um perito em todos os debates sobre o futuro da nação e seu peso na 

cena internacional.”40 

Dos temas mais complexos a que um estudioso pode escolher se dedicar, nosso 

sistema cultural desafia nos fenômenos que nos parecem mais fáceis. E, em particular, quando 

nos dedicamos às obras produzidas no seio crítica ou a ela associadas, no qual a tendência é 

buscar coerência de todas as ordens entre produção e ação política, posto que em sua vertente 

mais significativa – o marxismo – a unidade entre ambas é obstinadamente perseguida. Cabe 

indagar, então, se, como a democracia, também a crítica não terá sido entre nós, um 

lamentável malentendido. 41 
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Educação indígena no Brasil antes da chegada dos europeus 
 

Antonietta d´Aguiar Nunes1 
       

 
 

Introdução: distribuição geográfica dos indígenas que aqui viviam 
 
 Quando o Brasil foi `descoberto´, os europeus já encontraram o país habitado por 

grupos humanos até então por eles desconhecidos. O nome de índios havia sido 

genericamente atribuído aos habitantes desta nova terra que Colombo descobrira e depois foi 

chamada de América, pois Colombo julgara ter chegado às Índias, denominando índios os 

seus moradores. Este termo se generalizou, passando a ser utilizado por todos os outros 

europeus que estiveram viajando por este novo continente desde então, referindo-se a todos os 

povos nativos, ignorando-se a sua diversidade ou denominações grupais distintas.  

Aqui no Brasil, depois de ter permanecido alguns dias e deixado um marco da posse 

portuguesa nestas terras americanas, em sua partida para ir até a Índia, que era o objetivo da 

sua viagem, Cabral chegou mesmo a deixar dois dos degredados que trazia para ficarem na 

terra e aprenderem a língua das pessoas que aí viviam, de modo a poderem servir mais tarde 

de intérpretes para futuras expedições portuguesas.  

 O povo encontrado por Cabral - sabemos hoje - era do grupo tupiniquim, do tronco 

linguístico tupi-guarani. Esse e outros grupos indígenas do mesmo tronco lingüístico, embora 

conhecessem a agricultura, tendiam a ter uma grande mobilidade espacial, o que de certa 

forma dificulta a sua localização precisa num determinando momento histórico, embora 

vários estudiosos tenham procurado recompor a sua distribuição geográfica. 

No geral, ao longo de toda a costa brasileira que vai de São Paulo até o Pará, viviam 

grupos que pertenciam ao grupo linguístico tupi. Os grupos indígenas que não falavam língua 

tupi eram designados genericamente pelas tribos tupis como sendo os “jês” ou “tapuias”, 

divisão esta seguida também pelos europeus.  

Os povos indígenas encontrados em nosso território pelos portugueses eram todos 

ágrafos. A língua tupi foi colocada sob forma escrita pelos jesuítas, que primeiro elaboraram 

vocabulários para maior fixação e aprendizagem de novos religiosos que fossem trabalhar 

com os indígenas, e depois chegaram mesmo a escrever Gramáticas da língua tupí, a primeira 

das quais teve a autoria do padre José de Anchieta (RIBEIRO,1983,p.19/20). Mas era uma 
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língua-tronco, composta pelas raízes das palavras e que era entendida por todos que falavam 

línguas do mesmo grupo lingüístico, embora povo algum a falasse. Foi uma língua 

artificialmente construída, como o esperanto, e com a finalidade também de ser entendida por 

todos.  

 

Os habitantes da então considerada América Portuguesa 

Os indígenas com que os portugueses tiveram de início contato viviam todos no litoral 

brasileiro; os que estavam mais para o interior e eram inimigos dos que habitavam o litoral, 

eram chamados de tapuias, e os que viviam no litoral eram em geral falantes de línguas do 

tronco lingüístico tupi. Os grupos do tronco tupi eram conhecidos por diversos nomes.  Frei 

Vicente do Salvador, em sua História do Brasil redigida de 1627 a 1630, relacionou-os: 

 

São de diversas nações e nomes; porque os de S. Vicente até o Rio da Prata são 
carijós, os do Rio de Janeiro tamoios, os da Bahia tupinambás, os do Rio de S. 
Francisco amoipiras e os de Pernambuco até o Rio das Amazonas potiguares, 
contudo todos falam um mesmo linguagem e este aprendem os Religiosos que os 
doutrino por uma Arte de gramática que compôs o padre José de Anchieta, varão 
santo da Ordem da Companhia de Jesus; é linguagem mui compendiosa e de alguns 
vocábulos mais abundante que o nosso português (SALVADOR,2008,fl 22v do 
original) 

 

E no que se refere ao território que hoje compõe o estado da Bahia, os portugueses 

quando ai chegaram encontraram povos indígenas que pertenciam a três grandes grupos 

lingüísticos: os tupi-guarani, habitantes da costa, os jê ou tapuia, que viviam no sertão, no 

interior, e os cariri, que viviam na região entre o rio de Contas, no sul da Bahia, o de 

Itapicuru no norte baiano, e o rio Salitre no oeste do mesmo estado (OTT,1993,p.71). Cada 

um deles se subdividia em vários sub-grupos locais, com nomes específicos.   

Theodoro Sampaio (1955,p.294) afirma que tupi significa o pai supremo, o primitivo, 

o progenitor. Eram do grupo tupi: os tupinambá (viviam da costa de Sergipe até Camamu – 

SAMPAIO,1955,p.294 e TAVARES,2001,p.19), os tupiniquim (colaterais dos tupis, galho 

parente dos tupis;  viviam de Camamú até o litoral do estado do Espírito Santo – 

SAMPAIO,1955,p.294 e TAVARES,2001,p.19), os tupiná ou tupinaé (também parentes ou 

consangüíneos dos tupis – SAMPAIO,1955,p.294), ou ainda tabajara (moradores ou donos 

das aldeias – SAMPAIO,1955,p.279), viviam na região do rio Paramirim 

(TAVARES,2001,p.19) e no interior de Pernambuco (RIBEIRO,1983,p.22), os caeté (entre o 

rio São Francisco e o Paraíba do norte, na região pernambucana (RIBEIRO,1983,p.21) os 

potiguar, comedores de camarões, e também comedores de excrementos (SAMPAIO,1955, 
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p.270) viviam no território entre os atuais estados de Paraíba, Ceará e Rio Grande do Norte 

(RIBEIRO,1983,p.21), os carijó, que na língua geral tupi significava descendente de branco, o 

que tem mistura de sangue europeu (SAMPAIO,1955,p.192), eram do grupo guarani; viviam 

no litoral do sul brasileiro, entre o rio Cananéia e a lagoa dos Patos (RIBEIRO,1983,p.21), e 

os tape (guaranis, habitantes do Rio Grande do Sul).  

Tapuia, segundo Theodoro Sampaio (1955,p.285) significa originário das aldeias, de 

referência aos primitivos habitantes que, pela invasão dos tupis, se refugiaram no sertão.  

Também chamados de jês, de uma família lingüística que se pode dizer genuinamente 

brasileira por não existir nenhum representante falando uma destas línguas fora de nossas 

fronteiras (RIBEIRO,1983,p.23). Eram tapuias: os aimoré ou botocudos (aimoré, segundo os 

tupi, botocudos, para os portugueses, se auto-denominavam gueréns e viviam na região dos 

rios Pardo e de Contas (OTT,1958,p.15 e TAVARES,2001,p.19), os camacã (grupo indígena 

que no séc. XX se fundiu com os pataxó hã-hã-hães (HOUAISS,2001,579) e nogoió (viviam 

entre os rios Pardo e o de Contas (OTT,1958,p.17 e TAVARES,2001,p.19), os goitacá 

(individuo corredor, veloz; gente nômade – SAMPAIO, 1955,p.206), do Rio de Janeiro e 

Espírito Santo; numa estreita faixa do litoral, espremido entre os tupi (RIBEIRO,1983,p.21); 

seriam os Puri, Coroado e Coropó do séc. XIX (Id,ib.p.23), os guaianá - ancestrais, segundo 

alguns autores, dos atuais Kaingang - viviam em S. Vicente, estendendo-se desde Angra dos 

Reis até o rio Cananéia (RIBEIRO,1983,p.21) e os guaiacurú, os índios cavaleiros, na 

vizinhança do Paraguai (RIBEIRO,1983,p.35/6).  

Cariri, que em tupi quer dizer taciturno, silencioso, calado, segundo Sampaio 

(1955,p.193) é o nome de uma numerosa nação selvagem que outrora dominou grande 

extensão do Brasil, da Bahia para o norte, concentrando-se mais tarde nos sertões do nordeste. 

Eram cariri: os maracá, paiaiá e sabujá (nordeste baiano até o rio São Francisco – OTT, 

1958,p.30); os Tremembé (significa o alagadiço, o embrejado, o encharcado; era o nome de 

um gentio do Ceará, cujo nome lhe vinha da região alagadiça que ocupava – 

SAMPAIO,1955,p.292; também habitavam o litoral paraense, do Gurupi ao Camoci – 

RIBEIRO,1983,p.24). 

Ao longo de toda a costa da terra recém `descoberta´ pelos portugueses em 1500, hoje 

território do estado da Bahia, viveram primitivamente grupos tapuias, substituídos pelos tupis 

em migração. No tempo em que chegaram as caravelas portuguesas, na região que vai do sul 

do rio São Francisco até Camamu viviam tribos tupinambás e de Camamu para o sul até o 

Espírito Santo, tribos tupiniquins, numa faixa estreita de 5 até 10 kms para dentro da costa.  
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 No interior, no sul do Estado até o rio Jequitinhonha ou o rio Pardo viviam os 

Aimorés (nome dado pelos tupis) ou Botocudos (denominação portuguesa), 

autodenominados Gueréns. Ainda no sul, tribos menores, de língua diferente: os Patachós. 

Entre o rio Pardo e o rio de Contas, no interior, os Camacãs, totalmente vencidos apenas em 

1807 pelo Coronel João Gonçalves da Costa, no lugar até hoje denominado Vitória da 

Conquista. Todos estes pertenciam ao grupo linguístico macro-jê. 

 Do rio de Contas até o São Francisco, no interior limitado a oeste pelo rio Salitre, 

viviam os Cariris - de língua bem estudada pelos capuchinhos franceses liderados por 

Bernardo de Nantes na segunda metade do sec. XVII - e suas sub-tribos dos Maracás, 

mencionados por Gabriel Soares, vizinhos das Camacãs, ao norte, até o vale do Paraguaçu e 

serra do Sincorá; Paiaiás, residentes ao norte do rio Paraguaçu,  e os Sabujás (moradores em 

Jacobina velha). Maria Hilda Baqueiro Paraíso (1985,p.13) afirma que no vale do rio 

Paraguaçu habitava um subgrupo dos cariris denominado Sapuyá (seriam os mesmos 

Sabujás?) 

 Mais no interior ainda, situando-se de ambos os lados do rio São Francisco, vivia uma 

outra cultura indígena a que pertenciam os Caiapós e Acroás (OTT,1993;13-16). 

Dentre os vários grupos humanos encontrados na América portuguesa, ficaram mais 

conhecidos os do grupo tupi, pois estiveram em contato mais direto com os colonizadores 

portugueses que, de início, mantinham com eles relações cordiais e de bom entendimento, 

pois os indígenas ajudavam a cortar o pau-brasil em meio à mata atlântica, tiravam a sua casca 

preparando-o para serem embarcados nas naus e caravelas que o levava para a Europa, onde 

servia para tingir panos com uma muito apreciada cor púrpura. 

 

Educação entre os indígenas  

 A educação das novas gerações equivalia efetivamente a uma socialização destes 

jovens no grupo cultural onde nasceram, de modo a aprenderem os comportamentos 

aprovados para cada situação existencial. 

A passagem de uma faixa etária para outra ocorria em muitas sociedade indígenas 

através de ritos. Melatti (1987,p.120) define os ritos de passagem como cerimoniais que 

marcam a passagem de um indivíduo ou de um grupo de uma situação para outra ou de um mundo 

cósmico ou social para outro. E prossegue afirmando que um rito de passagem sempre 

teoricamente se desenvolve através de três fases: a) ritos de separação; b) ritos de transição e c) 

ritos de incorporação. E ainda define quais são os ritos de passagem: os ligados à gestação e ao 
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nascimento, os ritos de iniciação, os ritos matrimoniais, os funerais e vários outros, como os relativos à 

mudança de estação de ano, etc (MELATTI,1987,p.120). 

A educação da criança era feita através dos cuidados que lhes eram dispensados pelos 

mais velhos, de brincadeiras com os companheiros de seu grupo de idade e sexo, e por 

imitação em relação ao que faziam os adultos e mais idosos. Poderíamos inclusive endossar 

aqui as afirmações de Aníbal Ponce para o que ele chama de comunidade primitiva: 

 

A sua educação não estava confiada a ninguém em especial, e sim à vigilância difusa 
do ambiente. Mercê de uma insensível e espontânea assimilação do seu meio 
ambiente, a criança ia pouco a pouco se amoldando aos padrões reverenciados pelo 
grupo (PONCE,1995,p.18) 

 

 Em sua História da Educação Brasileira, José Antonio Tobias não dedica - como 

também não o faz a maioria dos historiadores da educação brasileira - um capítulo específico 

à educação indígena, mas coloca o índio como uma das fontes da primeira educação brasileira 

afirmando inclusive que: 

 

A educação indígena era eminentemente empírica, consistindo, antes de mais nada, 
em transmitir através das gerações uma tradição codificada. A escola era o lar e o 
mato; muito mais importantes as lições do exemplo que as das palavras 
(TOBIAS,1986,p.27) 

 
Frei Vicente do Salvador, [escreveu entre 1627-30] falando em geral sobre a educação 

dada pelos indígenas às jovens gerações, afirmava: 

 

Logo ensinam aos filhos de pequenos a tirar ao alvo, e poucas vezes tirão a um 
passarinho que não o acertem, por pequeno que seja. Também os ensinam a fazer 
balaios, e outras cousas da mecânica para as quais tem grande habilidade, se eles a 
querem aprender; que se não querem não os constrangem, nem os castigam por erros 
e crimes que cometam, por mais enormes que sejam. As mães ensinam as filhas a 
fiar algodão, e fazer redes do fio, e nastros para os cabelos, dos quais se prezam 
muito e os penteiam e untam de azeite de coco bravo, para que se façam compridos, 
grossos e negros. (SALVADOR, 2008, fl 25 e 25v do texto original)  

 

Procurando estudar a educação autóctone em nosso país, Paula Caleffi  (2004,p.36)  

identifica estas sociedades como tendo nos laços de parentesco, e não no Estado, um dos 

principais pontos de organização. Nelas, todos os indivíduos têm acesso a todo o 

conhecimento detido pela comunidade e todos assumem a educação das gerações mais jovens. 

E todo o tempo ao longo da vida é tempo de aprender; a imitação é um elemento muito 

importante na educação das sociedades orais.  
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As crianças seguem os adultos nas mais diferentes atividades, na caça, na coleta, no 
cuidado com as plantas cultivadas, na pesca. Imitam os adultos e, ao imitá-los, estão 
imitando os próprios heróis culturais, por foram eles que fundaram todas as formas 
de fazer as coisas no interior das culturas (CALEFFI,2004,p.41) 
 

E acrescenta:  
 
O ritual constitui-se também num maravilhoso espaço de aprendizagem, pois ali 
deflagra-se o mundo exemplar, o mundo dos ancestrais míticos e dos heróis 
culturais. Durante a vida cotidiana as pessoas agem segundo os ensinamentos dos 
fundadores da cultura, fazendo assim com que a religiosidade esteja presente em 
todos os aspectos da vida (Id.,Ib.,p.42). 

 

O índio Txukarramãe Kaká  Werá Jecupé fala das formas de transmissão da cultura: 

 

A memória cultural se baseia no ensinamento oral da tradição, que é a forma original 
da educação nativa, que consiste em deixar o espírito fluir e se manifestar através da 
fala aquilo que foi passado pelo pai, pelo avô e pelo tetaravô. A memória cultural 
tambéms e dá através da grafia-desenho, a maneira de guardar a síntese do 
ensinamento, que consiste em escrever através de símbolos, traços, formas e deixar 
registrado no barro, no trançadoi de uma folha de palmeira transformado em 
cestaria, na parece e até no corpo, através de pinturas feitas com jenipapo e urucum 
(JECUPÉ, 1998,p.26) 

 

Em sua obra sobre o Brasil que os europeus encontraram, Laima Mesgravis e Carla 

Pinsky (2000,p.49) chamam a atenção para o total respeito por parte dos índios à vontade do 

indivíduo contra qualquer necessidade ou pressão da sociedade, com exceção de uma persuasão gentil. 

Afirmam ainda, nesta mesma obra e página, que:  

 

Para educar as crianças, os adultos preferiam utilizar-se do exemplo a empregar 
castigos físicos. Se viam seus filhos sendo castigados fisicamente por algum branco, 
zangavam-se e imediatamente procuravam levá-lo embora. O mesmo costume de 
respeitar a vontade do indivíduo para trabalhar estendia-se ás crianças, e qualquer 
tentativa dos jesuítas de mudá-lo por meio de repreensões severas, gritos ou 
pancadas resultava na imediata reação dos pais indignados. 

 
 

Júlio Cesar Mellati (1986,p.123/4), tratando dos índios do Brasil, nos conta que várias 

sociedades indígenas marcavam a passagem do jovem para a vida adulta com certos ritos 

chamados de iniciação, que também se constituíam em ritos de passagem. Narra a 

transformação de meninos em guerreiros entre os índios Apinayé, que ocorria em duas etapas 

com a duração de um ano. Na primeira parte do rito, a de separação, os jovens (de 15 anos) 

são separados dos demais e recebem instrução diária de dois índios maduros. Depois de algum 

tempo são novamente trazidos à vida da aldeia em ritos de incorporação. Na segunda etapa, os 

jovens, agora chamados de guerreiros, ficam em rigorosa reclusão, às vezes até longe da 

aldeia. Seus instrutores lhes aconselham agora sobre como escolher e tratar a esposa, como 
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tratar seus colegas, como confeccionar seus enfeites, como devem obedecer aos chefes, etc. 

marcando os rituais de transição. Ao fim deles são novamente incorporados à vida da aldeia, 

quando vão ser considerados e tratados como adultos e podem se casar. Em outras tribos, 

como a dos tupinambá, o jovem só passava a ser considerado homem adulto depois de matar 

ritualmente um prisioneiro de guerra, o que devia ocorrer quando ele tinha por volta de 25 

anos de idade. 

 
Educação entre os tupinambá 

As várias “nações” indígenas aqui encontradas e com as quais os europeus mantiveram 

contato direto, sobretudo as do grupo tupi, embora não possuíssem uma instituição formal 

dedicada ao ensino das novas gerações, costumavam reunir suas crianças por grupos 

organizados por sexo e idade. Existem estudos mais numerosos e detalhados a respeito dos 

tupinambá, que aqui consideraremos.  

As categorias de idade, entre eles, embora tivessem alguma diferenciação no que se 

refere ao sexo, tinham padrões semelhantes quanto à idade: a) recém-nascidos até começar a 

andar; b)  crianças pequenas, até 7 ou 8 anos; c) crianças dos 7, 8 anos até os 15 anos; d) 

jovens de 15 a 25 anos; e) adultos de 25 aos 40 anos e f) idosos, de 40 anos ou mais. 

(FERNANDES,1989,p.223) 

Os recém nascidos, devido à sua grande dependência da mãe, tinham-na como sua 

principal fonte de conforto, alimentos e segurança, e também como mentora dos primeiros 

comportamentos importantes. Ela os lavava, deitava em pequenas redes e alimentava com seu 

leite e gradativamente com grãos de milho assado por ela mastigados até serem reduzidos a 

farinha e amassados com saliva antes de por na boquinha dos bebês índios, de modo 

semelhante ao que fazem os pássaros com sua prole, passando a comida de boca para boca.  

Um pouco mais crescida, a criança ria e brincava no colo da mãe e já era alimentado 

pondo a mãe a comida em sua mão para que ele mesmo a levasse à boca. Quando já 

engatinhavam ou começavam a andar, a mãe sempre se colocava em posição de onde pudesse 

ser vista e ver a criança, o que bastava para elas não chorarem. Já quando andavam bem 

sozinhas, embora tivessem a liberdade de mamar o quanto quisessem, segundo Fernandes, 

 

começavam a comer as “comidas grosseiras, como os grandes e adultos”. Recebiam 
dos pais arcos e flechas “proporcionais às suas forças” e formavam, com outras 
crianças da mesma idade, grupos infantis. A principal finalidade destes grupos 
consistia no adestramento dos meninos no uso do arco e da flecha, por meios 
informais. Eles próprios obtinham algumas cabaças e treinavam nelas as suas 
pontarias, “exercitando assim bem cedo os seus braços”. Esses grupos tinham 
também outras finalidades recreativas. ... As danças e os cantos eram as danças e os 
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cantos dos próprios adultos; aprendiam os mesmos ainda pequeninos, cabendo as 
tarefas de adestramento aos próprios pais. ... Quanto às meninas,...também se 
reuniam constituindo grupos infantis de meninas. Como acontecia em relação aos 
meninos, o jogo desempenhava uma função educativa de grande importância em seu 
adestramento. Algumas ainda ajudavam as mães na fiação de algodão. Faziam “uma 
espécie de redezinha como costumam por brinquedo”, ou amassavam “o barro com 
que imitam as mais hábeis no fabrico de potes e panelas” 
(FERNANDES,1989,p.225). 

 
Nesta fase havia em algumas tribos a cerimônia de perfuração dos lábios, quando os 

meninos tinham de 4 a 6 anos de idade; depois de festas que duravam por três dias, chamavam 

a criança e lhe diziam que seu lábio seria perfurado para que ele se tornasse um guerreiro 

valente e prestigiado. A criança espontaneamente deixava que ele fosse furado com um osso 

pontiagudo e suportava estoicamente a dor, o que indicava que seria mais tarde um bravo 

guerreiro. 

Na fase de pré-adolescência (7, 8 anos até os 15) os rapazes  

 

começavam a acompanhar os pais, tomando parte de seu trabalho e aprendendo com 
eles os conhecimentos necessários à sua vida social. “Empregam-se em buscar 
comida para a família, vão às matas caçar aves, e ao mar flechar peixes... ou ostras e 
outros mariscos e levam para casa. Não se lhes manda fazer isto, porém eles o fazem 
por instinto próprio, como dever de sua idade, e já feito também por seus 
antepassados. O pai se tornava o modelo do filho, e seu mestre por excelência 
adestrando-o e preparando-o para a vida de adulto  (FERNANDES,1989,p.226/7) 

 

As meninas igualmente passavam a depender mais estreitamente de suas mães, que 

lhes serviam de mestras e de modelos das filhas. Aprendiam com elas os afazeres 

normalmente atribuídos ao seu sexo e passavam por cerimônia de iniciação depois de 

menstruarem. 

Com elas aprendiam as meninas a fiar algodão, a enodar redes, a trabalhar em 
embiras, a semear e plantar nas roças, a fabricar farinhas, a fazer vinhos, e a preparar 
comidas e alimentos....As mulheres submetiam-se ás cerimônias de iniciação e 
perdiam a virgindade (via de regra em aventuras pré-nupciais), enquanto pertenciam 
a esta categoria de idade. A iniciação das meninas púberes começava assim que 
aparecia o primeiro eflúvio menstrual... As raparigas revelavam grande temor antes 
de se submeterem aos rituais consagrados, mas depois suportavam com relativa 
firmeza as provações estipuladas pela tradição tribal (FERNANDES,1989,p.227). 

 

A fase etária que abrange o período dos 15 aos 25 anos, que chamamos de 

adolescência, tinha também suas formas específicas para a educação dos rapazes e moças da 

tribo tupinambá, agora já com outro modo de vida distinto do período anterior. 

 

Os rapazes tupinambás entregam-se com todo esforço ao trabalho, acostumam-se a 
remar, e por isso são escolhidos para tripularem as canoas quando vão à guerra. Os 
moços fabricavam flechas, caçavam com os cães, flechavam e arpoavam peixes 
grandes... Freqüentavam a Casa Grande, onde ouviam os velhos e deviam servi-los; 
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na Casa Grande também podiam dividir, se quisessem, as coisas de sua propriedade 
com os mais velhos. Este era o período em que mais ajudavam os pais. Os produtos 
de suas atividades eram totalmente entregues aos progenitores.  
As moças, já consideradas mulheres completas, trabalhavam intensamente no grupo 
familial, auxiliando sua mãe nos serviços domésticos. Logo recebia proposta de 
casamento... Assim que se casava, transferia para o marido as obrigações 
domésticas. Transportava os utensílios necessários à preparação da comida quando 
não a própria comida e os víveres necessários, em se tratando de grandes jornadas. O 
aumento do número de esposas do marido podia, contudo, suavizar bastante a dureza 
da vida das mulheres casadas (FERNANDES,1989,p.229/30) 

 

 A partir daí já viviam como os demais adultos do grupo, participando de todas as suas 

atividades, cerimônias e rituais. Risério, num capítulo inicial sobre os habitantes originais da 

terra baiana afirma: 

A guerra se constituía na atividade por excelência do contingente masculino daquela 
sociedade, enquanto as mulheres se encarregavam da sustentação do grupo, em 
termos produtivos. Os homens gastavam o seu tempo, principalmente, em 
emboscadas e cauinagens. As mulheres eram, sobretudo, domésticas, lavradoras, 
fiandeiras e ceramistas. Providenciavam o pão de cada dia das aldeias tupinambás 
(RISÈRIO,2000,p.34). 

 

 No capítulo CLIV da sua Notícia do Brasil, Gabriel Soares fala da criação que os 

tupinambás dão aos filhos e relata sinteticamente sua educação: 

 

Não dão os tupinambás a seus filhos nenhum castigo, nem os doutrinam, nem os 
repreendem por coisa que façam; aos machos ensinam-nos a atirar com arcos e 
flechas ao alvo, e depois aos pássaros; e trazem-nos sempre às costas até a idade de 
sete e oito anos, e o mesmo às fêmeas; e uns e outros mamam na mãe até que torna a 
parir outra vez; pelo que mamam muitas vezes seis e sete anos; às fêmeas ensinam 
as mães a enfeitar-se, como fazem as portuguesas, e a fiar algodão, e a fazer o mais 
serviço de suas casas conforme a seu costume (SOUSA,1974,p.170/1) 

 

 Falando da educação dos povos indígenas antes da invasão européia a seus territórios,  

Cláudio Eduardo Felix afirma que a educação entre os tupinambá tinha semelhanças com a de 

outros povos indígenas e relaciona alguns itens: 

 

a) em primeiro lugar a presença do jogo como um dos elementos mais 
importantes da educação indígena. A criança aprende brincando e seu 
brinquedo é, conforme o sexo, o instrumento de trabalho do pai ou da mãe 
(p.25). 

b)  liberdade das crianças configurada no respeito dos pais por elas; 
c) conhecimento da natureza; 
d) ritos de iniciação; 
e) rituais e linguagem mítica A participação nos rituais constitui-se fonte 

importante de educação religiosa. O envolvimento e a socialização se dão, 
também, por meio da música, do canto, das danças que acontecem nos 
rituais 

f) formação de personalidade específica: algumas pessoas da aldeia 
costumeiramente recebem incumbências de liderança: Page, lideranças. 
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Essas funções para serem assumidas passam por uma formação, um 
momento intencional de apreensão e construção de conhecimentos e saberes 
(FELIX,2007,p.25/6) 

 
 
Á guisa de conclusão 

Todo o processo de socialização e passagem da cultura entre gerações dos grupos 

sociais indígenas era de fato um processo educativo em que: a transmissão oral, a narrativa 

dos mitos ancestrais, a imitação das atividades dos adultos e a prática de brincadeiras e jogos 

com outras crianças e jovens do mesmo grupo etário, eram as formas principais de 

incorporação de cada novo membro à tribo. Nestes grupos sociais indígenas todos os adultos 

se sentiam responsáveis pelo ensino aos mais jovens, e a aprendizagem se fazia de forma 

natural, espontânea, sendo desconhecidos os castigos e punições físicas. 
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As múltiplas faces do Tropicalismo: Torquato Neto – o roteirista. 

 

Valéria Aparecida Alves* 

 

Resumo: Pretende-se discutir o movimento denominado por Tropicália, através de suas 
múltiplas faces, refletindo sobre as diversas propostas que deram forma a um dos movimentos 
da Música Popular Brasileira que mais polêmica suscitou na década de 60. O grupo baiano 
identificado pelo Tropicalismo contava com os seguintes representantes: Caetano Veloso, 
Gilberto Gil, Capinam, Gal Costa, Torquato Neto, Tom Zé e Os Mutantes. Apesar disto, a 
discussão sobre o movimento tem centralizado as figuras de Caetano Veloso e Gilberto Gil, 
identificados como seus idealizadores.  Observa-se que, ainda, falta discutir mais 
detalhadamente a participação dos demais representantes deste movimento, desta forma 
propõe-se discutir o movimento Tropicalista analisando a participação de Torquato Neto, 
denominado “o roteirista da Tropicália”, pouco visível nas pesquisas até então realizadas. 
 
Palavras-chave:  Música Popular Brasileira; Tropicália; Ditadura Militar. 
 
 
 Abstract: The aims of this work are: to discuss the movement called Tropicalia throughout 
its multiple features and also to consider the different proposals that have shaped one of the 
most controversial Brazilian popular music movements of the 1960s. Caetano Veloso, 
Gilberto Gil, Capinam, Gal Costa, Torquato Neto, Tom Zé and Os Mutantes were the 
exponents of the movement. In spite of all its members the discussion around Tropicalia has 
focused on Caetano Veloso and Gilberto Gil – known as the movement´s creators. It is 
noticed that there is still a need to discuss the participation of the other exponents. Hence it is 
proposed to discuss the movement through the participation of Torquato Neto, called “The 
Tropicalia screenwriter” whose involvement has not been deeply researched until now.  
 
Key words: Brazilian Popular Music, Tropicália, Military Dictatorship 

 

 

A cena tropicalista 

Dentro da denominação “movimento Tropicalista”, temos representações artísticas, 

distintas, no Cinema: Glauber Rocha, no Teatro: Oficina – José Celso Martinez e nas Artes 

Plásticas: Hélio Oiticica. Porém, o movimento ficou muito mais reconhecido pelo aspecto 

musical. 

Propondo a inovação, a transformação, enquanto grande parte da MPB valorizava o 

"retorno" às origens da música brasileira e o combate à influência da música estrangeira na 

MPB os tropicalistas sintonizavam-se internacionalmente, adotando instrumentos elétricos 

                                                           
* Aluna da Pontifícia Universidade Católica – PUC/SP, Doutoranda, sob orientação da Profª Drª Maria Izilda 

Santos de Matos, bolsista CAPES. 
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(símbolo da "alienação" na música, para alguns), como forma de "seguir o caminho 

evolutivo" da música popular brasileira: 

Mesmo colocando-se como um autor participante, Gilberto Gil declarou, em plena 
efervescência do Festival de Música Popular de 1967: 'A demarcação dos interesses 
de uma nacionalidade está muito difusa. O que se poderia chamar de uma 
mentalidade não quer dizer hoje, o que Sartre chama de 'idealismo voluntarioso'. 
Em nome do nacionalismo adota-se uma posição ufanista bem próxima à 
mentalidade nazista que deveria obrigar as pessoas de determinada nação à 
simplesmente ignorar qualquer tipo de influência que a cultura e os costumes de 
outros povos pudessem exercer sobre ela'. (NAPOLITANO e VILLAÇA, 1998, 
p.65). 

 

Adotando a postura de contestar e combater o "policiamento" que estava ocorrendo 

dentro da MPB, o conflito foi inevitável: 

Os folcloristas suspiravam nostálgicos pelas formas musicais tradicionais e, em 
nome da política cultural nacionalista, se opunham, veemente ao 'requinte musical' 
das guitarras elétricas. Já o grupo baiano se encaminharia para um procedimento 
estético desprovincializado, abeberando-se de todas as fontes musicais e recursos 
técnicos da contemporaneidade mundial. Sob este ângulo, a tropicália abriu as 
brechas à recente pesquisa do tipo Hermeto Pascoal, cujo som eletrônico com 
arranjos aleatórios se mistura às cantigas de violeiros nordestinos, ao mesmo tempo 
em que não tem nenhum pudor de lançar mão dos chamados instrumentos 
antimusicais e, inclusive, estrangeiros, como o safo, de origem nipônica. E é sempre 
bom lembrar que a repulsa tradicional ao estágio da técnica embala os mais 
estranhos delírios totalitários: vide, por exemplo, a programação literária verde-
amarela dos anos 20, que ofereceu um amplo material à doutrina integralista. 
(VASCONCELOS, 1977, p.99). 
 

O movimento tropicalista foi lançado, oficialmente, no III Festival de Música Popular 

Brasileira da TV Record, em 30 de setembro de 1967.  

Torquato Neto, um dos representantes do Tropicalismo, utilizou o espaço de sua 

coluna no Jornal dos Sports, para anunciar a estréia do movimento: 

[...]Não sei não, mas sou capaz de jurar como muita coisa surpreendente está para 
acontecer pelos terrenos baldios de nossa Música Popular. E talvez comecem logo, 
agora, pelos festivais – ou mais precisamente, no festival mais importante (porque 
mais popular), o da TV Record. (NETO, Torquato. Jornal dos Sports, 26. ago. 
1967). 

 

A Tropicália, mesmo antes de sua “estréia”, já era destaque na imprensa. A proposta 

de inovação preconizada pelos seus integrantes, contribuía para o clima de expectativa e 

acirrava o debate sobre a inovação da música popular brasileira: 

 

[...]Gilberto Gil sabe que poderá levar outra vaia sexta-feira, no Teatro Paramount, 
quando apresentar sua música Domingo no Parque, acompanhado de guitarras 
elétricas, consideradas como uma heresia entre os defensores radicais da música 
popular brasileira de raiz [...] (Jornal da Tarde, 04. out. 1967, p. 8) 
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Logo após a apresentação, a imprensa continuava destacando as apresentações 

Tropicalistas, ora elogiando, ora fazendo críticas, mas evidenciando o movimento, que já 

chamava a atenção e abria a polêmica no interior da música popular brasileira: 

[...]Gilberto Gil prometeu levar ao festival uma música avançada e apareceu sexta-
feira com uma melhor ainda do que se esperava. Domingo no Parque é de tão alta 
qualidade que deixa as outras concorrentes, bem para trás, incluindo Ponteio, de 
Edu Lobo e Capinam, a melhor depois dela, entre as já apresentadas. Gil conseguiu 
com o emprego de um conjunto de iê-iê-iê, Os Mutantes – guitarra solo, 
contrabaixo e uma mocinha batendo pratos – e metais ao fundo, o berimbau, fazer 
uma capoeira evoluída para a música Pop, do estilo universal descoberto pelos 
Beatles. (Jornal da Tarde, 9. out.1967, p. 16). 

Identificada com a música, denominada “universal”, a Tropicália, imediatamente a sua 

apresentação no festival da Record, provocou polêmica, pela opção apresentada de misturar 

instrumentos tradicionais e nacionais, como o berimbau, na apresentação da canção Domingo 

no Parque, com instrumentos elétricos, como a guitarra e o contrabaixo, dos Mutantes: 

[...]Domingo no Parque vai ser acompanhada, hoje, pelos Mutantes, conjunto de iê-
iê-iê, e seu autor, justifica o fato afirmando que qualquer ritmo é válido. Não posso 
ter preconceito contra as coisas que representam a realidade do mundo em que 
vivo. [...] Daí, se explica, talvez porque acho que cabe uma guitarra elétrica na 
minha música, da mesma forma que caberia um cello ou uma trompa (Jornal Folha 
de São Paulo, 6. out. 1967, 2º Caderno, p. 3). 

Justificando a denominada “música universal”, propondo a mistura dos elementos 

nacionais e internacionais, sintonizando nossa música ao cenário global, a imprensa 

enfatizava a tendência proposta pelo Tropicalismo: 

[...]Aproximar a música jovem da música popular brasileira, aproveitando tudo o 
que de bom há nas duas: foi por isso que dois rapazes e uma moça se uniram faz um 
ano. Nesse tempo todo andaram meio perdidos sem saberem o que fazer com suas 
idéias. Depois apareceu Gilberto Gil. (Jornal da Tarde, 10.out.1967, p. 10). 

Desta forma, aproveitando o espaço dos festivais, os tropicalistas resolveram, em suas 

apresentações, lançar seu "movimento" -  a Tropicália - deflagrando a inovação e o desafio, 

pois, na platéia estavam principalmente jovens universitários, contrários à inovação 

pretendida pelos tropicalistas, e nos bastidores compositores, músicos, arranjadores e 

intérpretes, que também viam neste movimento a "alienação" e "americanização" na MPB: 

Vocês são uns fascistas! O júri que se dane, não volto mais neste palco. Acaba de 
morrer o tropicalismo e surgir o canibalismo, que vem, a ser segundo Gil, um 
movimento que se liberta de qualquer compromisso com o público. O artista cria o 
que quer e como quer, sem se preocupar com o mercado consumidor. (GILBERTO 
GIL In: Jornal A Gazeta, 16. set. 1968; p. 2). 

Às vezes os mais preconceituosos são os universitários e estudantes, ao passo que o 
público em geral, esteticamente, é mais revolucionário que eles. (CAETANO 
VELOSO In: Jornal A Gazeta, 16. set. 1968; p. 2) 
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Torquato Neto: “o roteirista da Tropicália” 

 

Torquato Pereira de Araújo Neto nasceu em 9 de novembro de 1944, em 

Teresina/Piauí. Filho único do promotor público Heli Rocha Nunes e da professora primária 

Maria Salomé da Cunha Araújo. Pertencente a uma família de classe média, mudou-se para a 

Bahia no início dos anos 60, a fim de continuar o ensino secundário. Em Salvador, encontrou 

uma ambiente cultural bastante fértil, a denominada “Era Edgard Santos”: 

[...]a cidade que desfrutava, naquele momento, de seu renascimento 
cultural. Um período especialmente rico para os artistas e intelectuais 
da Bahia, que pode ser chamado de Era Edgard Santos. Reitor da 
Universidade Federal da Bahia, entre os anos de 1946 e 1962, o 
audacioso Edgard Santos investiu pesado no avanço cultural da 
instituição e da cidade. .... Idealizou uma espécie de choque 
intelectual, tentando reverter a marginalização cultural da Bahia dos 
anos 40. Em sua concepção, a Universidade – necessariamente livre 
para criar e refletir – deveria desempenhar a função de ponta-de-
lança da sociedade. (CALADO, 1997, p. 34-35). 

 
Tal efervescência cultural influenciou diretamente aqueles que formariam a partir de 

1967, o grupo denominado de Tropicalistas – Caetano Veloso, Gilberto Gil, Gal Costa, Tom 

Zé e Torquato Neto. 

Em janeiro de 1962, Torquato mudou-se para o Rio de Janeiro, concluindo o ensino 

secundário e ingressando na Faculdade de Filosofia da Universidade do Brasil, em 

Jornalismo, contudo abandona o curso dois anos mais tarde. Foi em 1965, que teve início sua 

aproximação com o grupo baiano, a canção “Louvação”, em parceira com Gilberto Gil foi 

gravada com muito sucesso por Elis Regina. 

Foi no festival da Record (1967) que o movimento Tropicalista foi "oficialmente" 

lançado, sobre o movimento Torquato se manifestava: 

[...]A tropicália é o que for preciso. Alguém o fará, o assobio não me interessa; a 
canção que o povo canta, é pouca e frouxa e não importa: a mãe da virgem diz que 
não. e não. ... na geléia geral brasileira, a repressão é um fenômeno muito mais 
amplo do que geralmente se vê. Na música popular brasileira (1968), a repressão é 
absolutamente evidente: ninguém, a bem da verdade, esconde o seu jogo. Estamos 
todos ao redor da mesa, a mesma mesa, e somos vistos. pois é: é preciso virar a 
mesa (Hélio Oiticica)... escolho a tropicália porque não é liberal mas porque é 
libertina, a anti-fórmula super-abrangente: o tropicalismo está morto, viva a 
tropicália. Todas as propostas serão aceitas, menos as conformistas, (seja 
marginal), todos os papos, menos os repressivos (seja herói). E a voz de ouro do 
Brasil canta para você. (TORQUATO NETO apud DUARTE e SALOMÃO, 1982) 

 

Podemos observar que Torquato Neto considerava que para dar continuidade ao 

movimento, era preciso marcar terreno pela radicalização: 
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[...]Perfilando-se imediatamente com palavras e ações na linha de 
combate – e embalado pelas influências da nova poética -, ele 
escreveria a quilométrica letra de Geléia Geral, que seria 
transformada numa espécie de hino das causas tropicalistas. (VAZ, 
2005, p. 95) 

 

No ano de 1968, o Tropicalismo, chegava a seu “auge”, com o lançamento do disco-

manifesto Tropicália ou Panis et Circences, que reúne na capa os representantes do 

movimento: Capinam, Nara Leão, Caetano Veloso, Gilberto Gil, Rogério Duprat, Os 

Mutantes, Tom Zé, Gal Costa e Torquato Neto.  

Neste mesmo ano, Torquato, ingerindo um frasco de comprimidos Valium, tenta, pela 

primeira vez, o suicídio, resultando em internação hospitalar: 

[...]Sua vida, subitamente, tornara-se muito agitada, sempre 
acompanhada de grandes noitadas e trazendo novas confusões 
amorosas. Não raro ele sumia, ficava um, dois dias sem aparecer. 
Aliás, há evidências de que foi o resultado de uma paixão 
interrompida que levou Torquato a praticar, em São Paulo, uma das 
tentativas de suicídio que lhe seriam atribuídas a partir de agora 
(VAZ, 2005, p. 113). 

 

As tensões políticas do país, o clima de repressão, as perseguições ao movimento e aos 

seus representantes, levou a fragmentação do grupo. Torquato Neto se afastou, num auto-

exílio.  Em dezembro, embarca com Hélio Oiticica e a bordo recebeu notícias da edição do 

AI-5 (decretado em 13 de dezembro de 1968). Viajou para Nova York, Paris e Londres, onde 

morou até o ano de 1970, quando retornou ao Brasil, ano do seu nascimento do filho Thiago 

Silva Araújo Nunes.  

De volta ao Rio de Janeiro, durante o período de 1971 a 1972 escreveu a coluna diária 

– Geléia Geral para o jornal Última Hora. Contribuiu, também, para os jornais Correio da 

Manhã e Jornal dos Sports, neste último, foi responsável pela coluna Plug. O assunto 

abordado era a produção cultural vigente – música, cinema e teatro. Idealizou com Waly 

Salomão a revista Navilouca, que não chegou a ver publicada, com Ivan Cardoso 

protagonizou, atuou, dirigiu e produziu filmes em super-8. Seu comportamento sempre 

introspectivo, melancólico e depressivo se acentuou, levando-o a nova internação: 

[...]No dia 7 de outubro, depois de uma seqüência de excessos e 
longas noites de depressão, Torquato decidira se internar numa 
clínica de repouso – ou sanatório para doentes psíquicos, como dizia 
o Serviço Nacional de Doenças Mentais. Escolheu o Hospital Odilon 
Galotti, no bairro Engenho de Dentro... Em sua ficha, construída  a 
partir da primeira entrevista  com o médico Oswaldo dos Santos, 
diretor do hospital, está escrito: Idade, 24 anos. Faz uso de bebidas 
alcoólicas. História de tentativas de suicídio. Começou a ficar doente 
a partir de 1968... Deu entrada com tristeza e estado de ânimo muito 
abalado. Estado psíquico: lúcido e coerente. (VAZ, 2005; p. 158). 
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Esta seria mais uma das várias internações a que se submeteria Torquato Neto. Apesar 

do tratamento, as crises depressivas persistiam, sua saúde física e psíquica tornava-se cada vez 

mais abalada. Na madrugada de 10 de outubro de 1972, após ter comemorado seu aniversário 

de 28 anos, Torquato suicidou-se em seu apartamento, sufocado pelo gás aberto no banheiro. 

Ao lado de seu corpo foi encontrado um bilhete, seu último manifesto, uma despedida: 

 

Atesto q FICO. Não consigo acompanhar o progresso de minha 
mulher ou sou uma grande múmia que só pensa em múmias mesmo 
vivas e lindas feito a minha mulher em sua louca disparada para o 
progresso. Tenho saudades como os cariocas do tempo em que me 
sentia e achava que era um guia de cegos. Depois começaram a ver e 
enquanto me contorcia de dores o cacho de banana caía. De modo q 
FICO sossegado por aqui mesmo enquanto dure. Ana é uma SANTA 
de véu e grinalda com um palhaço empacotado ao lado. Não acredito 
em amor de múmias e é por isso que eu FICO. E vou ficando por 
causa de este AMOR. Pra mim, chega. Vocês aí, peço o favor de não 
sacudirem demais o Thiago.  Ele pode acordar. (VAZ, 2005, p. 200). 

 
Torquato Neto, já estava afastado do grupo tropicalista e embora, continuasse sua 

produção, escreveu letras de canções e poemas até o ano de sua morte (1972), percebe-se pelo 

texto deixado ao lado de seu corpo, a descrença de que poderia continuar inovando e criando, 

fica evidente que não acreditava mais na sua capacidade intelectual / artística. 

Seu corpo foi enviado ao Piauí, onde sua família o sepultou, no cemitério Municipal 

de Teresina, sem a presença da esposa Ana - que embora tenha acompanhado o corpo, não 

quis participar da missa fúnebre nem do enterro -  e de seus parceiros tropicalistas. 

 
A produção “tropicalista” de Torquato – 1968 

 

Embora  tenha sido um participante ativo da proposta Tropicalista, Torquato Neto não 

foi a figura mais reconhecida. Sua participação como letrista e não como intérprete, talvez 

tenha contribuído para isto. Mas, sua produção foi significativa,  pois observamos que entre 

1965 a 1972, compôs 38 canções, com parcerias variadas, tanto de representantes do 

Tropicalismo como de outras tendências musicais: Gilberto Gil, Caetano Veloso, Edu Lobo, 

Geraldo Vandré, João Bosco, Chico Enói, Carlos Monteiro de Souza,  Geraldo Azevedo, 

Carlos Pinto, Roberto Menescal, Carlos Galvão e Jards Macalé.  

Dentre suas várias composições destacam-se algumas das mais importantes do 

movimento tropicalista. Entre elas, aquela que foi denominada de “hino – manifesto”: 
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GELÉIA GERAL 
Um poeta desfolha a bandeira 
E a manhã tropical se inicia 
Resplandente, cadente, fagueira 
Num calor girassol com alegria 
Na geléia geral brasileira 
Que o "Jornal do Brasil" anuncia 
Ê, bumba-yê-yê-boi 
Ano que vem, mês que foi 
Ê, bumba-yê-yê-yê 
É a mesma dança, meu boi 
A alegria é a prova dos nove 
E a tristeza é teu porto seguro 
Minha terra é onde o sol é mais limpo 
E Mangueira é onde o samba é mais puro 
Tumbadora na selva-selvagem 
Pindorama, país do futuro 
Ê, bumba-yê-yê-boi 
Ano que vem, mês que foi 
Ê, bumba-yê-yê-yê 
É a mesma dança, meu boi 
É a mesma dança na sala 
No Canecão, na TV 
E quem não dança não fala 
Assiste a tudo e se cala 
Não vê no meio da sala 
As relíquias do Brasil: 
Doce mulata malvada 
Um LP de Sinatra 
Maracujá, mês de abril 
Santo barroco baiano 
Superpoder de paisano 
Formiplac e céu de anil 
Três destaques da Portela 
Carne-seca na janela 
Alguém que chora por mim 
Um carnaval de verdade 
Hospitaleira amizade 
Brutalidade jardim 
Ê, bumba-yê-yê-boi 
Ano que vem, mês que foi 
Ê, bumba-yê-yê-yê 
É a mesma dança, meu boi 
Plurialva, contente e brejeira 
Miss linda Brasil diz "bom dia" 
E outra moça também Carolina 
Da janela examina a folia 
Salve o lindo pendão dos seus olhos 
E a saúde que o olhar irradia 
Ê, bumba-yê-yê-boi 
Ano que vem, mês que foi 
Ê, bumba-yê-yê-yê 
É a mesma dança, meu boi 
Um poeta desfolha a bandeira 
E eu me sinto melhor colorido 
Pego um jato, viajo, arrebento 
Com o roteiro do sexto sentido 
Voz do morro, pilão de concreto 
Tropicália, bananas ao vento 
Ê, bumba-yê-yê-boi 
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Ano que vem, mês que foi 
Ê, bumba-yê-yê-yê 
É a mesma dança, meu boi 

 

Na canção as referências ao tropicalismo são evidentes, com menção a “explosão do 

movimento” – um poeta desfolha a bandeira e a manhã tropical se inicia. Além da citação 

aos desdobramentos da canção Alegria, alegria de Caetano Veloso apresentada no festival da 

TV Record (1967), Num calor girassol com alegria na geléia geral brasileira que o jornal do 

Brasil anuncia. 

A canção referenda a proposta “antropofágica”, misturando a tradição popular e a 

repudiada influência estrangeira, no refrão - Ê, bumba-yê-yê-boi, fica evidente a menção a 

fusão nacional/popular – bumba meu boi – com o rock internacional – iê, iê, iê, na letra – yê – 

yê. A questão “antropofágica” também aparece na frase de Oswald de Andrade – A alegria é 

prova dos nove.  

A canção segue cruzando referências o nacional/popular, natureza/cultura e 

tradição/modernidade –  Santo barroco baiano, superpoder de paisano, formiplac e céu de 

anil, três destaques da Portela, carne-seca na janela. Construindo através de fragmentos 

históricos, de estilos, de ditos, usos e costumes transportados com humor e utilizando-se da 

sátira. Buscavam inquietar o ouvinte. 

Outra canção de Torquato Neto, com parceira de Caetano Veloso, (1968) merece 

destaque dentro das propostas do movimento da Tropicália: 

 

MAMÃE, CORAGEM 
Mamãe, mamãe não chore  
A vida é assim mesmo eu fui embora  
Mamãe, mamãe não chore  
Eu nunca mais vou voltar por aí  
Mamãe, mamãe não chore  
A vida é assim mesmo eu quero mesmo é isto aqui  
Mamãe, mamãe não chore  
Pegue uns panos pra lavar, leia um romance  
Veja as contas do mercado, pague as prestações  
Ser mãe é desdobrar fibra por fibra os corações dos filhos  
Seja feliz, seja feliz  
Mamãe, mamãe não chore  
Eu quero, eu posso, eu quis, eu fiz, Mamãe, seja feliz  
Mamãe, mamãe não chore  
Não chore nunca mais, não adianta eu tenho um beijo preso na garganta  
Eu tenho um jeito de quem não se espanta (Braço de ouro vale 10 milhões)  
Eu tenho corações fora peito  
Mamãe, não chore, não tem jeito  
Pegue uns panos pra lavar leia um romance  
Leia "Elzira, a morta virgem", "O Grande Industrial"  
Eu por aqui vou indo muito bem , de vez em quando brinco Carnaval  

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

E vou vivendo assim: felicidade na cidade que eu plantei pra mim  
E que não tem mais fim, não tem mais fim, não tem mais fim 

 

A canção, interpretada por Gal Costa, cujo título faz menção a peça de teatro de 

Bertold Brecht – Mãe Coragem,  inicia com um apito de fábrica, evocando a referência a 

cidade, ao ambiente urbano, marca característica da Tropicália, misturar as referências: 

campo/cidade, arcaico/moderno, regional/universal entre outras. 

O som do apito da fábrica sugere, também, a idéia da migração de muitos nordestinos 

que deixavam seus lares – a mãe, para empregarem-se nas fábricas do sudeste brasileiro. 

Centrada numa situação de despedida de um filho, pode ser considerada 

autobiográfica, memória da partida de Teresina para a Bahia nos anos 60, que encontrou 

resistência por parte de sua mãe – D. Maria Salomé. 

Na canção o filho “cruel”, abandona a mãe e afirma que a separação é definitiva – eu 

nunca mais vou voltar por aí - recomenda que a mãe se ocupe de tarefas domésticas, se 

distraía lendo um romance para suportar a ausência do filho – pegue uns panos pra lavar, leia 

um romance, veja as contas do mercado, pague as prestações. 

Cabe observar o desejo da partida, revelando implicitamente a busca pela autonomia e  

emancipação– Eu quero, eu posso, eu quis, eu fiz. Eu vou vivendo assim; felicidade na cidade 

que plantei pra mim. 

Podemos perceber, ainda, na canção, a menção a liberdade sexual – eu tenho um beijo 

preso na garganta, eu tenho um jeito de quem não se espanta.   

Suas músicas propunham ao ouvinte estranheza, junto a uma experiência da 

participação, exigindo certa decodificação, uma reação, na justaposição de elementos díspares 

que era política  num sentido libertário. 
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Anarquismo e Imprensa Alternativa no Brasil censurado: A experiência do jornal O 

Inimigo do Rei (1977-1988) 

 

Valdir Felix da Conceição Gonçalves 

 

Resumo: Neste texto, pretendemos apresentar um jornal anarquista brasileiro que circulou em 
pleno período do regime militar instaurado em 1964. O jornal, que foi chamado ironicamente 
O Inimigo do Rei teve sua primeira edição em 1977 e seu final é em 1988. Trata-se de um 
jornal todo confeccionado e distribuído pelos próprios editores e colaboradores em pleno 
período de censura aos meios de comunicação no Brasil. O jornal, totalmente influenciado por 
movimentos ligados à contracultura, apresenta uma nova tonalidade no discurso clássico do 
movimento anarquista brasileiro, o que renovou algumas de suas idéias. Iremos trabalhar 
nessa pesquisa com a importância desse estudo dentro da linha teórica - metodológica da nova 
história política, que sugere novas abordagens de análises de temas políticos na história. 
Iremos também fazer uma análise da importância da imprensa como fonte de pesquisa em 
história, principalmente esse tipo de imprensa que tecnicamente pode ser classificada como 
Imprensa Alternativa. 
 
Palavras Chave: Anarquismo, imprensa alternativa, censura. 
 
Résumé: Cette communication vise présenter un journal anarchiste brésilien qui a circulé  
durant la période du régime militaire instauré en 1964. Le journal qui a été intitulé 
ironiquement comme « O Inimigo do Rei » (« L’ennemi du roi »), a eu son prémier tirage en 
1977 et le dernier en 1988. Il s’agit d’un journal entièrement fait et distribué par ses éditeurs 
et collaborateurs au cours de la période de censure aux médias au Brésil. Le journal, 
complètement influencié par les mouvements liés à la contreculture, présente une tonalité 
différente du discours classique du mouvement anarchiste brésilien, ce qui a renouvellé 
quelques de ses idées. Cette recherche vise travailler l’importance de cette étude à l’égarde de 
la ligne théorique-méthodologique de la nouvelle histoire politique qui propose de nouvelles 
approches d’analyse de sujets politiques dans l’Histoire. Il y aura aussi une analyse de 
l’importance de la presse comme source de recherche historique, surtout à propos de ce genre 
de presse qui techniquement peut être classifier comme Presse Alternative. 
 
Mots-clés : Anarchisme, presse alternative, censure. 
 

A historiografia e a gênese do jornal 

 

Para falarmos do nascimento do jornal O Inimigo do Rei, é preciso lembrar que 

estamos falando de um período do país, que assistia os últimos suspiros do regime instalado 

em 1964. Falava-se nesta época em “anistia”, mas ainda existia a censura. Falava-se em 

política, mas com muito cuidado, principalmente na imprensa de grande circulação. O fato é 
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que, em um contexto completamente dinâmico, como é o meio estudantil, surgiu em 1977, a 

partir da iniciativa de estudantes universitários, o jornal O Inimigo do Rei, que ajudou a 

completar a grande lista de jornais chamados de alternativos no Brasil. 

Na historiografia, o jornal O Inimigo do Rei, muito recentemente vem ganhando a 

atenção de alguns pesquisadores. O pioneiro nisso é o historiador Waldir Paganotto, que em 

sua dissertação de mestrado, defendida em 1997, tenta fazer um histórico da militância 

anarquista no Brasil e faz uma relação do jornal com os movimentos de contracultura. Ele 

argumenta dizendo: 

Faz-se necessário para este estudo, o estabelecimento de uma sintonia entre o 
jornalismo alternativo, o movimento estudantil e a proposta anarquista. O Inimigo 
do Rei é uma fusão disso tudo, e ainda devemos ressaltar que, dentro deste 
caldeirão, fervilha o caldo contracultural, cujas influências não podem de modo 
algum, serem esquecidas. (PAGANOTTO, 1997: 22-23). 
 

Tirando o trabalho acima, O Inimigo do Rei ficou esquecido pelos pesquisadores por 

algum tempo, até que começaram a surgir alguns artigos em revistas científicas ou com 

formato de capítulos de livros que abordam o jornal como fonte de estudo.  

Temos por exemplo o artigo de Leonardo Carvalho Pinto, publicado como capítulo 

no livro História do Anarquismo no Brasil, trabalho este organizado por Daniel Arão Reis 

Filho. Temos também o artigo de Gustavo Simões na revista Verve. Encontramos também o 

livro lançado recentemente sobre O Inimigo do Rei, organizado por Carlos Baqueiro e Eliane 

Nunes, em que os autores e alguns convidados escrevem artigos de abertura sobre O Inimigo 

do Rei, e no restante da publicação, encontramos reproduções de artigos e matérias que foram 

publicadas no jornal, selecionados pelos organizadores. Encontramos também, a dissertação 

de mestrado de João Henrique de Castro de Oliveira, que faz um estudo de vários jornais 

ligados aos movimentos contraculturais, e de outros ligados ao anarquismo, dentre eles O 

Inimigo do Rei. 

Todos esses textos fazem uma contextualização do surgimento do jornal, e falam de 

sua aproximação com a contracultura. Claro que cada um dá ênfase em uma característica 

diferente, Gustavo Simões, por exemplo, destaca o humor e a sátira como arma para passar 

mensagens importantes para a época. Leonardo Carvalho Pinto fala muito sobre a questão da 

imprensa alternativa e como o jornal se insere nesse contexto. Waldir Paganotto faz um 

histórico do jornal e apresenta alguns dos temas que fazem alusão ao anarquismo e à 

contracultura. E como já foi afirmado acima, João Henrique de Castro de Oliveira, faz um 

estudo de vários jornais da contracultura e do movimento anarquista, e neste estudo mostra 
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detalhadamente as influências que esses dois movimentos tiveram mutuamente, e analisa 

alguns temas encontrados em vários periódicos entre eles O Inimigo do Rei. 

Os pesquisadores já citados têm um consenso quanto ao surgimento do jornal. Ele 

nasce em outubro de 1977:  

 

Fruto da articulação entre estudantes da Universidade Federal da Bahia. Formava-
se a partir dos grupos “Fantasma da Liberdade”, do curso de Filosofia, “Um 
estranho no Ninho”, do curso de Economia, “Ovelha Negra”, do curso de 
Comunicação, e “Fim de Festa”, do curso de Ciências Sociais. (PINTO, 2006:133). 
 

O pesquisador PAGANOTTO contribui mostrando o “reviver” das atividades do 

movimento estudantil da época e as relações com a prática de “jornalismo alternativo”, que 

eram bem fortes nesse período. “O Inimigo do Rei era, no princípio, a voz dos estudantes 

descontentes com a prática autoritária desenvolvida pelas correntes leninistas ou trotskistas 

dentro do Movimento Estudantil” (PAGANOTTO, 2008:14). 

Esse fato é confirmado por Toni Pacheco, um dos fundadores do jornal O Inimigo do 

Rei, que mostra a indignação de seu “grupo”, em relação aos que diziam estar “lutando” 

contra a ditadura, tentando implantar outra, na visão dele. 

 

Porque a gente via o movimento estudantil todo na mão do pessoal comunista, mais 
autoritário que a ditadura. Eles agiam com a gente, como a ditadura agia com o 
povo brasileiro. Era uma ditadura severa contra o movimento estudantil. Eles 
controlavam tudo, eles que eram donos dos diretórios acadêmicos, (DAs). Eram 
coisas assim... “singelas”. Eles tinham as chaves dos diretórios e não deixavam os 
alunos entrarem. Quer dizer: era uma propriedade dos movimentos marxistas. Ai 
tinha o PCB de um lado – os comunistas históricos – o PC do B de outro... E tinha o 
“Libelu” [liberdade e luta], que era trotskista... Essa que agora ta cheia de ministro 
no governo Lula. (PACHECO Apud OLIVEIRA, 2007:152-153.). 
 

De início, esse grupo se uniu como uma chapa para concorrer ao Diretório de 

Filosofia. Fizeram então um panfleto chamado O Fantasma da Liberdade como conta Ricardo 

Líper - integrante do grupo fundador do jornal. “Fizemos um pequeno jornal da nossa chapa 

com a imagem de uma bunda com uma tocha... E o nome (...) em plena ditadura, caiu muito 

bem”. (LÍPER Apud SIMÕES, 2007:168-169).  

Como a repercussão foi extremamente positiva, Toni Pacheco e Alex Ferras, que 

eram ligados ao curso de jornalismo, resolveram então transformar o panfleto em jornal, cujo 

primeiro número, sai em outubro de 1977. 

Na sua primeira edição, o jornal foi produzido em papel A4 e com dez páginas 

somente, toda a edição em preto e branco. O conflito estudantil citado por Toni Pacheco é o 

tema abrangente. O slogan usado é: Enfim um jornal antimonarquista. Não existia ainda 
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explicitamente um posicionamento anarquista neste primeiro jornal, porém dentro do conflito 

estudantil refletido em suas páginas, aparece uma proposta de organização do movimento 

estudantil dentro dos princípios libertários. “Uma federação livre como solução: Vimos que as 

bases para a obtenção de uma livre organização dos estudantes, não partirão de seus atuais 

organismos representativos” (O Inimigo do Rei, 1977:10). Ainda não é um posicionamento 

explicitamente anarquista, porém essa proposta da federação livre mostra o caminho que o 

grupo ira tomar nas próximas edições. 

A grade novidade que o número 2 apresenta é o formato de tablóide, que vai 

permanecer até o seu final. Vemos também algumas referências aos movimentos sociais e 

políticos do período, como o Maio de 68, que completava 10 anos, e a ênfase nas 

características libertárias e antiautoritárias em correntes que surgiram no período pós – guerra. 

Nesse número podemos ver que o jornal recupera temas clássicos como o embate 

entre os marxistas e bakuninistas na I internacional e revela sua ligação com a imprensa 

anarquista da vira do século XIX-XX. Notamos então uma aproximação intensa com as 

temáticas ácratas, mas acompanhadas de debates oriundos dos movimentos libertários dos 

anos 60. 

Porém é somente no número 3, de setembro de 1978, que notamos o jornal com 

algumas das características que farão parte de sua trajetória. O número de páginas 

praticamente duplica e os temas estudantis não são mais o eixo central. No expediente, no 

lugar onde ficavam os nomes dos coletivos que fundaram o jornal, aparecem os nomes das 

pessoas responsáveis por sua produção.  

Inaugura-se a fase em que o jornal vai ter uma forte influência da contracultura, 

surgem também algumas sessões fixas como Bobo da Corte e Cartas e Bibliotecas. Além dos 

temas ácratas e contraculturais, o jornal debatia também assuntos ligados à política brasileira 

da época, como “abertura política”, os “problemas da democracia brasileira”, e os problemas 

dos “partidos políticos no Brasil”, entre outros. 

Em sua dissertação OLIVERIRA apresenta o momento em que, para ele, é o marco 

de mudança do jornal O Inimigo do Rei: “Acompanhando o marcante conteúdo (crítico e 

irônico), veio uma mudança gráfica radical a partir de 1979. A cor vermelha aparece em 

destaque na capa, compondo com o preto uma combinação que tinha tudo a ver com 

anarquismo”. (OLIVEIRA, 2007:161). 

A parir desse número o jornal passou a ter uma regularidade bimestral e OLIVEIRA 

mostra um apanhado dos temas que podemos encontrar: “anarquismo e autogestão”, “crítica 

ao marxismo/comunismo”, “combate à ditadura”, “movimento estudantil”, “minorias 
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políticas” (homossexuais, negros, mulheres, índios, presidiários), “ecologia”, “legalização da 

maconha”, “movimento operário”, “maio de 68 e contracultura”. Para tratar desses temas o 

jornal usa de muito humor, ironia, sátiras, e isso vai se tornar uma marca registrada d’ O 

Inimigo do Rei. 

O surgimento de alguns temas que não faziam parte do repertório de debates dos 

movimentos anarquistas mais antigos acabou causando problemas internos no jornal. É 

possível encontrarmos exemplos disso, quando em fevereiro de 1980 o jornal publica capa 

com o título: Prática sexual ampla, geral e irrestrita e em seguida publica uma matéria 

especial sobre a maconha, com o título: Você pode fumar um baseado (desde que não seja do 

PDS ou trotskista.). Uma clara provocação, não somente na chamada “direita” brasileira, mas 

também no grupo que segundo O Inimigo do Rei, era tão autoritário quanto os ditadores que 

governavam o país. 

Isso gerou um debate interno no jornal, pois o impacto foi sentido de maneira 

intensa. “A gente discutia pelo correio todos os temas previamente. Quando o pessoal viu os 

temas e a capa com Prática sexual ampla, geral e irrestrita encomendaram pouquíssimos 

exemplares. O do baseado piorou.” (PACHECO Apud SIMÕES, 2007: 173). 

Alem do impacto interno que gerou debates acalorados e até um racha - com um 

grupo criando uma revista em 1979 chama da Barbárie - os distribuidores se assustaram com 

esses temas mais voltados para os movimentos contraculturais, e que eram verdadeiros tabus 

daquele período. Toni Pacheco tenta dar uma explicação:  

 

Ninguém naquela época, nenhum dos movimentos sociais, falava em liberação da 
maconha (...) alguns anarquistas achavam que essa discussão não cabia naquele 
momento (...) nós respondemos que era uma questão importante e que 
continuaríamos a tocar no assunto (PACHECO Apud SIMÕES, 2007: 173). 
 

Esse desentendimento mostra duas questões importantes, a primeira que o jornal 

estava aberto ao debate, característica essencial para um jornal anarquista, mesmo tendo um 

grupo que se desligou e fundou a revista Barbárie, o diálogo continuou existindo com O 

Inimigo do Rei. A segunda que, a estratégia de usar essa postura satírica e libertária para 

debater temas como (a sexualidade e questão das drogas) gerou uma reação indicativa de que 

a tão sonhada “revolução comportamental” das correntes contraculturais, era um assunto 

muito difícil de ser encarado naquele momento da história brasileira. 

O jornal foi publicado até 1988, e nesse percurso tentou resgatar as velhas práticas 

anarquistas e incorporar os novos assuntos dos movimentos libertários, que apareciam a partir 
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das configurações políticas do mundo nos anos das décadas de 60 e 70 do século passado. 

Apesar da censura, dos problemas financeiros, das discussões internas, O Inimigo do Rei 

conseguiu sobreviver e se tornar uma das experiências mais duradouras da imprensa 

alternativa brasileira, se tornou também uma fonte de pesquisa importantíssima para 

preencher a lacuna sobre a história do anarquismo no Brasil dessa segunda metade do século 

XX. 

As explicações de seu final são várias, PAGANOTTO, por exemplo, acredita que a 

redemocratização atrapalhou a imprensa alternativa, ela praticamente perdeu espaço, já que, 

não existia mais censura. Ele acredita também que o enfraquecimento e até desmoralização do 

movimento estudantil e a falta de apoio do próprio movimento anarquista ajudou no 

encerramento das atividades do jornal.  

Já PINTO afirma que os problemas financeiros e a desmoralização do movimento 

estudantil são fatores que menos contribuem para o fim do jornal. O mais importante, segundo 

ele, é o afastamento de seus colaboradores. OLIVEIRA mostra detalhadamente em sua 

dissertação os problemas financeiros enfrentados pelo O Inimigo do Rei, claro que eles foram 

de fundamental importância para o término da publicação. Porém a explicação mais 

interessante é a de Ricardo Líper em entrevista a SIMÕES:  

 
O que ocorreu foi falta de tesão de fazer o jornal. Não foi falta de tesão com o 
anarquismo, mas falta de tesão de fazer o jornal. Eu gostaria de dizer que a Santa 
Teresinha apareceu e converteu a gente. Isso levaria os intelectuais à glória. Mas 
não foi nenhum motivo secreto o que aconteceu. Faltou tesão. (LÍPER Apud 
SIMÕES, 2007:178). 

 

Com ironia, que era bem típica nos textos apresentados no periódico, e um pouco de 

humor, LIPER que era um dos organizadores do jornal, mostra sua visão, de quem estava 

presenciando o momento. 

 

A História Política 

 

Esse trabalho está inserido na linha de pesquisa de História Política, e isso significa 

necessariamente fazer uma contextualização desse tema de maneira que ajude ao andamento 

das questões teórico-metodológicas.  

Surge em 1929 um grupo que cria um novo paradigma para a historiografia e se 

institucionaliza anos depois ficando conhecido como Escola do Annales. Esse grupo durante 

uma boa parte do século XX vai ocupar os principais espaços institucionais da produção, 
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universidades, escolas, editoras. Enfim eles que estarão no comando dentro da relação de 

poder existente na época. Portanto eles estabelecem uma dominação que não é só intelectual, 

é também política. 

Para se fixar e permanecer no poder, esse grupo elegeu um inimigo forte e começou 

a lançar duras críticas, desqualificando seu discurso e criando toda uma maneira de enxergar 

esse inimigo, que era o grupo dominante da época. O monstro criado pelos Annales tem um 

nome: A História Política. É contra a concepção de História Política dessa época que o grupo 

dos Annales  via lutar. Essa história política tradicional foi com o passar do tempo, definindo 

temas, objetos e métodos de estudo, mas todos relacionados ao poder institucionalizado e 

centralizado. Passado o tempo, o Estado centralizado, se torna o objeto por excelência da 

história, o que significou a hegemonia e a supremacia da história política, narrativa, factual, 

linear. 

As críticas eram muitas, entre elas, que a história política era um recitativo 

interminável de eventos políticos e batalhas, história factual, ou como escreveu FEBVRE: a 

história historizante exige pouco muito pouco. Demasiadamente pouco a meu ver, e na 

opinião de muitos outros além de mim. JULLIARD reconhece em seu texto, que a história 

política tem uma má reputação entre os historiadores franceses, ele próprio faz sua crítica: 

 

A história política é psicológica e ignora os condicionamentos; é elitista, talvez 
biográfica, e ignora a sociedade global e as massas que a compõem; é qualitativa e 
ignora as séries; seu objetivo é o particular e, por tanto ignora a comparação; é 
narrativa, e ignora a análise; é idealista, e ignora o material; é ideológica e não 
tem consciência de sê-lo; é parcial e não o sabe; prende-se ao consciente e ignora o 
inconsciente; visa aos pontos precisos e ignora o longo prazo; em uma palavra, 
uma vez que essa palavra tudo resume na linguagem dos historiadores, é uma 
história factual. Em resumo, a história política confunde-se com a visão ingênua 
das coisas, que atribui as causas dos fenômenos a seu agente o mais aparente, o 
mais altamente colocado, e que mede a sua importância pela repercussão imediata 
na consciência do espectador (JULLIARD, 1974:180-181). 

 

Porem na segunda metade do século XX surge condições para outro grupo, liderado 

por René Rémond lançar a obra Pour une histoire politique, trabalho em forma de artigos de 

vários autores, que procura mostrar justamente a possibilidade de uma nova leitura sobre o 

conceito de História Política.  

Surge então uma tensão de um grupo que domina o espaço institucional de prestígio, 

contra um grupo que tenta mostrar que a História Política poderia sim ser encarada de outra 

maneira, diferente da visão que ficou estagnada graças a discursos como o de JULIARD 

exposto anteriormente. 
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A obra Pour une histoire politique surge como um manifesto mostrando que a forma 

como os Annales entenderam o político foi muito pobre. E quem mais difundiu esse discurso, 

foram os seguidores, as gerações posteriores aos fundadores dos Annales que ficaram 

satisfeitos com a explicação de que a História Política era a história dos grandes reis, dos 

senhores, dos Estados ou dos heróis.  

No texto Uma história do presente René Rémond vai desenvolver vários argumentos 

para tentar rebater algumas das mais duras críticas feitas à História Política. Ele faz isso 

usando cada item criticado. Por exemplo, ele mostra que é possível trabalhar, com história 

serial, coisa que o discurso anterior dizia não ser possível, faz isso também com a história do 

presente, mostrando que ela não trabalha somente com o presente, faz isso com a biografia, 

mostrando que não trabalha somente com os grandes nomes com as pessoas importantes, ou 

seja, responde a cada uma das críticas feitas. 

O autor continua sua defesa da história política, respondendo o argumento que diz 

que ela trabalhava somente com minorias privilegiadas, esquecendo do povo, da massa. 

Usando o exemplo do ato eleitoral ele mostra que é possível sim trabalhar com as massas. 

Respondendo a crítica de que a história política se fazia por datas, ele mostra que a história 

política pode ser estudada numa pluralidade de ritmos, inclusive na longa duração. E para 

responder a crítica que dizia que existia uma superficialidade no político, ele responde 

mostrando que não existe esse superficialidade: 

 

O político tem características próprias que tornam inoperante toda a análise 
reducionista, ele também tem relações com outros domínios: Liga-se por mil 
vínculos, por toda espécie de laços, a todos os outros aspectos da vida coletiva. O 
político não constitui um setor separado: é uma modalidade da prática social 
(RÉMOND, 1996: 35). 

 

E para encerrar seu manifesto, a defesa da história política proposta no trabalho, 

RÉMOND finaliza dizendo: 

 

Abraçando os grandes números, trabalhando na duração, apoderando-se dos 
fenômenos mais globais, procurando nas profundezas da memória coletiva, ou do 
inconsciente, as raízes das convicções e as origens dos comportamentos, a história 
política descreveu uma revolução completa. Como então acreditar que seu 
renascimento possa ser apenas um veranico de maio? (RÉMOND, 1996: 36). 
 

Dentro dessa idéia de RÉMOND, pretendemos trabalhar com um grupo tão pequeno, 

que produziu os jornais em um período difícil para esta prática, porém completamente 

favorável com o crescimento de idéias totalmente relacionadas a situação política do mundo. 
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Imprensa como fonte e Imprensa Alternativa 

 

Há algum tempo, a imprensa vem sendo utilizada por historiadores como importante 

documento histórico. Eles têm contribuído muito para uma mudança na abordagem desses 

documentos. No caso específico desta pesquisa, os jornais têm uma particularidade: trata-se 

de um tipo de imprensa que não fazia parte da grande mídia, e seu objetivo maior não era o 

lucro. 

 

Muitos historiadores brasileiros entendem que o jornal é importante fonte histórica, 
desde que seja analisado com toda atenção devida a certos fatores que cercam a 
imprensa, tais como dependência econômica, mistura do imparcial e do 
tendencioso, do certo e do falso. Entretanto no caso da imprensa operária este 
problema fica descaracterizado pelo fato de que ela sempre foi totalmente 
desvinculada da ordem instituída, sendo mesmo de oposição ao sistema e tendo de 
agir muitas vezes clandestinamente (FERREIRA, 1978: p.87). 
 

Podemos observar essas características apontadas por FERREIRA, na imprensa 

libertária das décadas de 1960, 70 e 80, que foram valiosos instrumentos de orientação 

coletiva, servindo para difundir as principais idéias libertárias. Seus editores procuravam 

debater todos os temas que iriam ser publicados, ouviam opiniões e críticas dos militantes 

e dos leitores. Isso demonstra que houve uma participação efetiva do indivíduo e do 

coletivo na produção destas publicações.  

Diferentemente do que ocorre nos partidos e nas organizações de esquerda 

tradicionais, nos quais a organização, a redação e a edição ficam limitadas a um pequeno 

grupo, na imprensa libertária, as decisões estão nas mãos de todos, do coletivo. Por isso, 

temos que tomar o cuidado de não generalizarmos, para todo o movimento, algumas idéias 

que na verdade representam apenas posturas de um único indivíduo. 

LE GOFF afirma que os documentos são escritos a partir do que a sociedade está 

vivendo na época em que foram produzidos. “O documento não é qualquer coisa que fique 

por conta do passado, é um produto da sociedade que o fabricou segundo as relações de 

força que aí detinham o poder” (LE GOFF, 1994, p.545). 

As idéias e as opiniões sobre diversos assuntos que se encontram nas páginas destes 

jornais (sempre considerados como documentos históricos) são de fundamental 

importância para a História do movimento anarquista neste período, já que estes jornais 

são: o produto dos militantes que os fabricaram, daí sua importância como objeto e 

principal fonte desta pesquisa. 
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Dentro do conjunto definido como imprensa alternativa, do período estudado, 

podemos dizer que O Inimigo do Rei pode ser classificado como um jornal totalmente 

alternativo, inclusive a esses jornais independentes, tornando-se com isso, uma importante 

e rica fonte de pesquisa para a preservação da memória e da cultura libertário no Brasil. 

Pretendemos, na medida em que o trabalho for se desenvolvendo, fazer uma análise 

do jornal O Inimigo do Rei, dentro desse contexto dos diversos jornais denominados 

alternativos que circularam nesta época. Além de definir melhor o conceito de alternativo, 

pretendemos mostrar qual o papel e quais diálogos O Inimigo do Rei, fez com os outros 

jornais considerados alternativos para aquela época. 
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Os espaços públicos urbanos brasileiros entre a escravidão e a modernidade 
 

Arnaldo Ferreira Marques Júnior* 
 
Resumo:  
Ao longo do século XIX as elites brasileiras procuraram implantar no país os novos 
equipamentos e hábitos que surgiam nas maiores cidades do Ocidente. Contudo, a simples 
importação de melhoramentos como bondes, paralelepípedos, iluminação a gás, água e esgoto 
encanados, não foi suficiente para modificar as formas tradicionais de uso dos espaços 
públicos urbanos no Brasil, tidos como locais de passagem e de trabalho. A explicação para 
tal persistência se encontra na manutenção da escravidão, a qual implicava em uma rígida 
segregação social dos espaços. Para exercitar a sociabilidade ao ar livre, símbolo dos novos 
tempos, em lugar dos bulevares elegantes as camadas dominantes implantaram parques 
públicos porém fechados, excludentes, onde podia passear sob o abrigo de grades e agentes da 
“ordem”.  
Palavras-chave: história urbana, reforma urbana, espaço público. 
 
Résumé: 
Au cours de XIXe siècle, les élites brésiliennes ont cherché à pourvoir le pays des nouveaux 
équipements et des nouvelles habitudes que surgissaient dans les plus grandes villes de 
l’Occident. Cependant, la simple importation des améliorations techniques comme les 
tramways, les pavés, l’éclairage au gaz, la canalisation des eaux et des égouts ne fut pas 
suffisante pour modifier les formes traditionnelles d’usage des espaces publics urbains au 
Brésil, considérés comment des lieux de passage et de travail. Cette persistance s’explique par 
la manutention de l’esclavage, responsable d’une très rigide ségrégation sociale des espaces. 
Pour exercer leur sociabilité en plein air, symbole des nouveaux temps, plutôt que d’ouvrir 
des boulevards élégants, les couches dominantes ont fait construire des parcs publics fermés 
et exclusifs, où il leur était possible de se promener sous la protection des grilles e des agents 
de «l’ordre». 
Mots-clés: histoire urbaine, travaux urbains, espace public. 
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Por volta de 1865, o fotógrafo paulistano Militão Augusto de Azevedo desceu a Serra 

do Mar para captar imagens daquela que se firmava como o principal porto e praça comercial 

da então Província de São Paulo: a cidade de Santos. Uma das fotografias produzidas por 

Militão retrata o Largo da Misericórdia e seu chafariz. A Igreja da Misericórdia fora demolida 

há décadas, persistindo o nome por puro atavismo, ao passo que o chafariz – o maior da 

cidade e denominado oficialmente “da Coroação” em homenagem ao ato inicial do Segundo 

Reinado – era então relativamente recente: havia sido inaugurado por D. Pedro II em 1846. 

 

 

“Largo do Chafariz” (Santos-SP, Brasil) c.1865. Autoria de Augusto Militão de Azevedo. Reproduzido de 
BARBOSA et al, 2004: p. 133. 

 

Mais do que o simples registro da aparência daquele logradouro público santista, a 

fotografia de Militão nos revela um flagrante de seu cotidiano.  

No largo desolado, árido, sem árvores ou qualquer outro tipo de vegetação à vista, um 

pequeno grupo humano foi retratado: há pelo menos dez pessoas circundando o chafariz e, até 

onde podemos ver, todas elas são negras e estão singelamente vestidas. Uma mula está 

estacionada junta a elas. Ao lado de um degrau sobressalente, aparentemente improvisado, 

onde subiu uma criança, jaz deitado um barril. Mula, barril, negros: trata-se sem dúvida de um 

flagrante de trabalho, envolvendo pessoas pobres, possivelmente escravos. 

Nada nessa cena é casual: nem a aridez do lugar, nem a ausência de pessoas brancas. 

Em que pese o inevitável subjetivismo do fotógrafo ao enquadrar seu tema, o fato é que 

inúmeras fontes e estudos insistem em apontar os espaços públicos urbanos brasileiros do 
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oitocentos como preferencialmente ocupados pelas camadas mais pobres, notadamente pelos 

escravos negros. As famílias brancas mais abastadas – as mesmas que compunham as 

Câmaras Municipais e decidiam os destinos da urbanização da cidade – evitavam as ruas, 

principalmente as mulheres, que as percorriam a pé apenas em situações especiais, como nas 

procissões religiosas ou para ir à missa.  

Esses costumes, que os viajantes muitas vezes confundiam com atavismos islâmicos 

da cultura ibérica1, são explicados de outra forma pela historiografia. Maria Odila Dias, ao 

analisar a condição feminina na cidade de São Paulo do século XIX, dá uma primeira 

explicação para a ausência das mulheres no espaço público:  

 

“A tão propalada clausura das donas sempre ausentes era um costume imposto pelo 
espaço urbano ainda precário, por ruas mal calçadas sobre as quais era difícil 
andar, onde os homens armados, tropeiros e seus camaradas improvisavam 
disparadas a cavalo e tiroteios; rente ao muro das casas, amontoava-se o lixo; as 
ruas eram espaço de escravos e escravas domésticos levando os “tigres”, buscando 
água nas fontes, com muito vozeiro, às vezes com arruaças e brigas de faca. Não é 
de admirar que fosse raro sair à rua...” (DIAS, 1984: 67-68).  

 

Mas não seria apenas a precariedade dos espaços urbanos e a falta de ‘modos’ de 

alguns de seus ocupantes a causa maior do distanciamento que a elite guardava deles. Havia 

algo sem dúvida mais profundo que distinguia o Brasil dos países europeus, onde uma nova 

forma de sociabilidade urbana era praticada em espaços públicos.  

A própria Maria Odila Dias completa, logo a seguir, a resposta a essa questão, ao 

afirmar que: 

 

“O abismo e a desigualdade do meio escravista, dificultava a adoção de costumes 
mais burgueses e acentuava a necessidade de aparato, ostentação, resguardo e 
distância social, próprio das grandes senhoras, que mal se deixavam ver. (...) Sair 
de casa implicava elaborado ritual de palanquins, liteiras e redes lavradas (...). 
Havia uma hierarquia rígida do espaço social e a peculiaridade dos poucos e raros 
senhores de terra era o quase nunca aparecerem em público; passavam a vida 
intramuros, visitando-se uns aos outros, em rituais elaborados de pares e iguais.” 
(DIAS, 1984: 68).  

 

Era sem dúvida a escravidão o fator fundamental a afastar as elites das ruas. A 

necessidade de reproduzir no cotidiano a dominação senhorial materializava-se, no meio 

urbano, na recusa do espaço público como ‘locus’ de sociabilidade possível aos homens livres 

                                           
1  Diz Paulo César Marins: “A inexistência de convívios burgueses na maioria das cidades e vilas brasileiras 

foi, por exemplo, associada por grande parte grande parte dos viajantes à herança mourisca de reclusão”. 
Conf. MARINS, 2001: 30. 
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da elite dirigente. Enquanto espaço do trabalho braçal, isto é, dos negros, as ruas tornavam-se 

indignas das classes “superiores”, que deviam evitá-las o máximo que pudessem.2  

Em meados do século XIX as cidades brasileiras passaram por um acelerado processo 

de transformação, contudo a persistência da escravidão fazia com que a mesma elite que 

procurava modernizar os espaços públicos urbanos segundo modelos vindos da Europa fosse 

também a classe que encarava ruas e praças como locais hostis, povoados por ‘outros’ sociais 

herdados dos tempos da colônia. No caso citado do Largo da Misericórdia, esta contradição 

tornou-se mais aguda nas décadas que se seguiram à inauguração do chafariz, quando se inicia 

o processo de modernização das principais cidades brasileiras, gerando formas e significados 

próprios de organização do espaço urbano enquanto perdurou a escravidão. 

A primeira fase desse processo de modernização urbana se deu pela introdução dos 

melhoramentos. Vamos encontrá-los em toda a parte: nos discursos oficiais, nos editoriais dos 

jornais, nos livros técnicos, nas campanhas eleitorais e, ao menos no Brasil, nos nomes de 

inúmeras empresas. Materializados principalmente nos novos serviços proporcionados pela 

Segunda Revolução Industrial, tais como ferrovias urbanas; carris (bondes); gás, água e 

esgoto encanados, os melhoramentos podiam, porém, tomar a forma de qualquer iniciativa 

que visassem modernizar nossos hábitos e condições tradicionais. 

Mesmo o verde podia ser considerado melhoramento: na 5.ª Sessão Ordinária da 

Câmara Municipal de Santos, ocorrida em 23 de março de 1869 o vereador José Teixeira da 

Silva Braga Júnior levou ao conhecimento de seus pares a seguinte indicação: 

 

“Em benefício da salubridade publica, recreio dos habitantes e embellesamento 
d’esta cidade, indico para que, adoptando nós a idéa que hoje se vê dominante em 
todas as cidades do mundo civilizado, tratemos da arborização das nossas praças. 
Esta idéa trará sem dúvida grande melhoramento para a nossa cidade, que deve ir 
marchando a tomar o lugar que de direito lhe compete.” (Atas da CMS, Livro de 
1864-1869, folhas 282 e 283). 

 

A clareza dos propósitos perseguidos pelo edil não poderia estar melhor explicitada: a 

cidade dos melhoramentos, entendida como “dominante” no mundo “civilizado” – o mundo que 

sobrepujava o arcaico universo do atraso – exibia entre suas inovações modernizadoras, uma 

“idéa que hoje se vê”, a qual, portanto, não se via antes..., a arborização dos logradouros 

públicos, notadamente das praças. Santos deveria implantar tais melhoramentos se quisesse 

                                           
2  Diz Paulo César Marins: “A longínqua tradição islâmica de decoro era fator certamente menos significativo 

do que a imperiosa necessidade de legar os serviços externos aos escravos, apanágio da condição senhorial 
tanto quanto as aparatosas visitas a igrejas ou os raros eventos sociais.” Conf. MARINS, 2001: 30. 
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integrar o rol das cidades civilizadas, passando assim a ocupar “o lugar que de direito lhe 

compete”. 

Mas Braga Júnior foi além. Aos conceitos simbólicos, ideológicos, de “civilização” e 

“mundo civilizado”, o vereador acrescenta justificativas concretas que transportavam a idéia 

do melhoramento proposto ao seu significado elementar, utilitário. As árvores que fossem 

plantadas nas praças serviriam a três funções muito bem definidas, úteis à cidade: “salubridade 

publica”, “recreio dos habitantes” e “embellesamento [da] cidade”. Higiene, lazer e estética. 

Se a higiene e a estética diziam respeito aos preceitos sanitários e paisagísticos do 

oitocentos, o lazer sem dúvida remetia às novas formas de sociabilidade que iam se 

implantando nos chamados “países centrais” da Europa, onde desde meados do século XVII 

os divertimentos galantes vinham rompendo os limites dos palácios da aristocracia e 

invadindo os espaços públicos urbanos.3 Foi nesse processo que, não apenas muitos jardins 

palacianos urbanos foram abertos à freqüência pública, como também implantaram-se parques 

inteiramente novos, criados pela burguesia ascendente que deles iria usufruir. O símbolo 

máximo do novo parque burguês, que a partir da segunda metade do século XIX serviu de 

modelo a todo o Ocidente, foi sem dúvida aquele introduzido em Paris pelo engenheiro Jean-

Charles Alphand a partir de 1855, dentro das reformas empreendidas pelo prefeito parisiense 

George Eugène Haussmann, Barão de Haussmann, entre 1854 e 1870.4 

Esses parques burgueses apresentavam quase sempre uma feição ‘à inglesa’, 

romântica, a qual apresentava-se como um simulacro da natureza, exibindo lagos e riachos 

sinuosos, grutas, ilhas, cascatas, alamedas em ‘nó’ e vegetação densa5; configurando uma 

opção à jardinagem “clássica” – também conhecida como ‘francesa’ –, caracterizada pelo uso 

de linhas geométricas em canteiros e espelhos d’água, arbustos aparados, tudo disposto em 

rigorosa simetria. O jardim francês servia basicamente para emoldurar os grandes palácios 

absolutistas, reproduzindo em vegetais e tanques a arquitetura barroca que o cercava. 

O parque inglês, ao contrário, ao tentar imitar um bosque natural, negava a arquitetura 

do entorno e mesmo a cidade que o abrigava, afastando-se delas o máximo possível. A densa 

                                           
3  O Brasil participou timidamente da primeira fase da implantação de parques abertos ao público, ainda no 

âmbito de uma sociedade aristocrática, com os Passeios Públicos das cidades Rio de Janeiro (1783), Belém 
(1805), e Salvador (1813). Conf. SEGAWA, 1996: 87, 114 e 120, respectivamente. 

4  A Paris do Segundo Império serviu de modelo não apenas aos centros urbanos de países periféricos, mas 
também para muitas das cidades européias. Donatella Calabi, por exemplo, trata da importação do modelo 
parisiense pelas principais cidades italianas no texto intitulado “O papel de Paris na urbanística italiana do 
século XIX: o mito da modernização” in SALGUEIRO (org.), 2001: 103 e seguintes. 

5  Fabio Robba e Silvio Macedo denominam a estética do jardim francês de “linha clássica”, enquanto a do 
jardim de gosto inglês recebe o nome de “linha romântica”. Conf. ROBBA e MACEDO, 2002: 56 e 72, 
respectivamente. 
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vegetação devia encobrir a vista dos edifícios das ruas vizinhas, assim como abafar os ruídos 

urbanos, para o que contribuía o murmurar das fontes e cascatas artificiais.  

Quando os melhoramentos tornaram-se uma necessidade no Brasil, exigindo a 

modernização de nossas cidades, a persistência da sociedade escravista em plena segunda 

metade do oitocentos proporcionava um motivo a mais para justificar a escolha do fechado 

parque em estilo inglês nas ações de arborização urbana executadas nesse período. Com 

efeito, em que pese os bondes que trafegavam pelas vias públicas, os lampiões a gás, o 

encanamento subterrâneo ou mesmo o calçamento de muitos locais, o fato é que no último 

quartel do século XIX as ruas e praças do Império brasileiro continuavam a desempenhar o 

papel de ‘locus’ do trabalho braçal, constituindo assim o território dos escravos e pobres, 

imprestável por definição à sociabilidades das elites.6  

Encarados como solução possível ao impasse representado por uma sociedade 

intrinsecamente excludente que ansiava, porém, criar espaços públicos onde pudesse 

vivenciar uma sociabilidade “moderna”, inspirada nos países europeus, os parques ou jardins 

públicos ‘à inglesa’ espalharam-se pelas cidades brasileiras nas últimas décadas da 

monarquia, ao contrário dos bulevares haussmanianos, desconhecidos entre nós antes da 

extinção da escravidão.  

Era esse modelo que o vereador santista José Teixeira da Silva Braga Júnior tinha em 

mente quando em 1869 defendia a arborização das praças da cidade. 

A iniciativa de Braga Júnior, efetivamente posta em prática, surtiu a princípio um 

efeito limitado: o primeiro parque público “moderno” foi implantado em Santos apenas seis 

anos depois, entre 1875 e 1876. Tratava-se do Jardim Público do Largo da Coroação, nova 

denominação do antigo Largo da Misericórdia retratado por Militão anos antes. Esse parque 

‘à inglesa’, gradeado e dotado de um lago com ilha e coreto, servia entre outras coisas para 

abrigar apresentações musicais, antes executadas pelas ruas da cidade, não sem conflitos. O 

caráter excludente desse e de outros parques que se projetavam para Santos fica claro na 

indicação que o vereador Ignácio Wallace da Gama Cochrane faz à Câmara Municipal em 12 

de junho de 1875, tencionando adicionar ao Código de Posturas santista o seguinte texto 

legal:  

 

                                           
6  A tese defendida por pesquisadores como Ana Lúcia Lanna e Paulo César Garcez Marins, segundo os quais 

grande parte da vida urbana no período final da monarquia e início da república era praticada na rua, não está 
em contradição com minha afirmação. Ao contrário, o fato das camadas populares usarem cotidianamente as 
ruas como extensão de suas casas apenas reforça o ideal elitista de ‘fuga’ da rua. Conf. LANNA (1996), 
notadamente página 103 e seguintes, e o artigo de Paulo César Marins in SEVCENKO (1998), notadamente 
pp. 137 e 138. 

 



 7

Artigo unico. Nos jardins d’esta cidade serão observadas as seguintes disposições: 
 
§ 1.ª Fica prohibido o ingresso nos mesmos jardins de pessoas descalças 
§ 2.ª É igualmente prohibido pisar-se na grama, colher flôres, tirar plantas ou 
danmifical-as por qualquer forma. 
§ 3.ª Os contraventores incorrerão na multa de 10$000 ou soffrerão trez dias de 
prisão, sendo escravos. (Atas da CMS, Livro de 1875-1880, folha 16). 
 

Formulada no momento em que a municipalidade executava o ajardinamento do Largo 

da Coroação, esta proposta apresenta a nítida preocupação de resguardar a integridade de um 

equipamento público então inédito, posto à disposição de uma população acostumada a, nas 

ruas, pisar onde quer que fosse e arrancar livremente a vegetação. Porém, há na indicação de 

Cochrane uma outra questão, apresentada sutilmente. Trata-se da proibição do ingresso de 

“pessoas descalças”, a qual implicava, na prática, na interdição à entrada de escravos nos jardins, 

dado que, por mais bem arranjadas fossem as suas roupas, os cativos tradicionalmente 

andavam descalços, sendo a ausência de sapatos uma marca evidente da condição de 

escravo.7 A cidade dos melhoramentos, “civilizada”, devia ser o espaço dos homens e 

mulher

 hierarquia necessária à manutenção da 

ordem 

spaço urbano sem ter de misturar-se à multidão de negros que povoava as 

ruas da Capital.  

                                          

es livres.  

Os jardins públicos que se implantaram no Brasil do final do oitocentos eram portanto 

espaços públicos muito peculiares, pois apesar de situados em plena área urbana e abertos à 

população em geral, na verdade representavam um refúgio da cidade escravista. Não apenas 

sua disposição formal, simulacro de bosque, negava a cidade circundante, como as grades de 

ferro que invariavelmente os cercavam serviam para criar um mundo à parte, onde a 

vulgaridade das ruas “negras” não podia penetrar e a

escravista não corria o risco de ser quebrada.  

Esta ‘fuga’ empreendida pelas elites do Império se manifestou, aliás, em escala 

ciclópica, tomando nada menos que a dimensão de uma cidade inteira: Petrópolis. Criada a 

partir de 1843, quando o jovem imperador D. Pedro II mandou construir um palácio e um 

povoado no alto da Serra da Estrela, Petrópolis conheceu rápido desenvolvimento, passando 

de povoado a cidade em apenas quatorze anos. A causa de tanto sucesso não era apenas a 

busca do conforto climático que a cidade serrana proporcionava durante o verão, enquanto a 

Corte “fervia”; nem tampouco o medo das doenças que acompanhavam o calor litorâneo. 

Colonizada deliberadamente por alemães, a cidade imperial permitia à elite passear 

livremente pelo e

 
7  Luís Felipe de Alencastro desenvolve esta questão em seu artigo “Vida privada e ordem privada no Império” 

in ALENCASTRO, 1997: 78. 
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Jeffrey Needell cita em seu “Belle Époque tropical” as impressões do inglês Pearce 

Edgcumbe sobre Petrópolis, a qual visitou em 1887: “Petrópolis é uma elegante estação de 

águas (sic), (...); a população está notavelmente livre da cor escura e, em geral, orgulha-se 

de seu aspecto europeu.” (NEEDELL, 1993: 179). 

Toda Petrópolis era, por assim dizer, um imenso jardim público, o “Parque” 

arquetípico que povoava os sonhos de nossas elites escravistas. 

Não por acaso, apenas poucos anos após ter sido abolida a escravidão, irrompem pelas 

praças e largos das cidades brasileiras os ‘jardins’, espaços abertos dotados de vegetação 

pouco densa, que não mais representam a fuga da cidade hostil mas, ao contrário, fundem-se 

com as ruas e edifícios do entorno8, partícipes de uma nova sociedade e de uma nova utopia 

urbana. 

 
Referencias bibliográficas: 

ALENCASTRO, Luis Felipe de. “Vida privada e ordem privada no Império”. In: ALENCASTRO, 
Luis Felipe de (org.) História da vida privada no Brasil. Vol. 2 - Império: a corte e a modernidade 
nacional. São Paulo: Companhia das Letras, 1997. 

ATAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTOS, Livro de 1864-1869. 

BARBOSA, Gino Caldatto et al. Santos e seus arrabaldes:Álbum de Militão Augusto de Azevedo. 
(primeira edição em c.1865). São Paulo: Magma Cultural e Editora, 2004. 

DIAS, Maria Odila Leite da Silva. Quotidiano e poder em São Paulo do século XIX: Ana Gertrudes de 
Jesus. São Paulo: Brasiliense, 1984. 

LANNA, Ana Lúcia Duarte. Uma cidade na transição: Santos; 1870-1913. São Paulo: HUCITEC; 
Santos: Prefeitura Municipal de Santos, 1996. 

MARINS, Paulo César Garcez. Através da rótula: sociedade e arquitetura urbana no Brasil, séculos 
XVII a XX. São Paulo: Humanitas / FFLCH-USP, 2001. 

MARINS, Paulo César Garcez. “Habitação e vizinhança: limites da privacidade no surgimento das 
metrópoles brasileiras”. In: SEVCENKO, Nicolau (org.). História da vida privada no Brasil, Vol. 3 - 
República: da Belle Époque à era do rádio. São Paulo: Companhia das Letras, 1998. 

MARQUES JR., Arnaldo Ferreira. “Campo, parque, jardim: transformações do espaço público 
urbano: a Praça Visconde de Mauá em Santos – 1740-1940”. São Paulo: dissertação de mestrado 
apresentada ao Departamento de História da FFLCH da USP, 2006. 

NEEDELL, Jeffrey D.. Belle Époque tropical: sociedade e cultura de elite no Rio de Janeiro na 
virada do século. São Paulo: Companhia das Letras, 1993. 

ROBBA, Fabio e MACEDO, Silvio Soares. Praças brasileiras. São Paulo: EDUSP / IOESP, 2002. 

SALGUEIRO, Heliana Angotti. Cidades capitais do século XIX: racionalidade, cosmopolitismo e 
transferência de modelos. São Paulo: EDUSP, 2001. 

SEGAWA, Hugo. Ao amor do público: jardins no Brasil. São Paulo: Studio Nobel / FAPESP, 1996. 

 
8  A passagem do modelo dos parques fechados para o de jardins abertos constitui o eixo central de minha 

dissertação de mestrado, intitulada “Campo, parque, jardim: transformações do espaço público urbano”. 
Conf. MARQUES JR., 2006. 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

UMA MÃO PARA BATER, OUTRA PARA EDUCAR: O Colégio Agrícola de São 
Pedro de Alcântara e as discussões em torno da mão-de-obra escrava no Piauí. 

 
Mairton Celestino da Silva* 

 
RESUMO: Tendo por objetivo discutir a criação do Colégio Agrícola de São Pedro de 
Alcântara na Província do Piauí, durante a década de 1870, o presente trabalho busca 
estabelecer uma relação entre tal evento com as discussões em torno da desagregação da 
instituição escrava na Província. Dessa maneira, a hipótese levantada pelo autor é a de que 
enquanto que no resto do império buscava-se criar condições para a substituição da mão-de-
obra escrava para a assalariada e estrangeira, contudo, nessa parte do Brasil, o objetivo era o 
de forjar, entre aqueles recém-saídos do mundo da escravidão, inclinações ao trabalho cuja 
sustentação residiria numa suposta “educação moral e religiosa, e na instrução primaria e agrícola 
dos menores”. 
 
PALAVRAS CHAVES: Piauí, Escravidão e Políticas de Controle Social.  

 

ABSTRACT: Having objective the creation of the Agricultural College to argue of Is Pedro 
de Alcântara in the Province of the Piauí, during the decade of 1870, the present work searchs 
to establish a relation enters such event with the discussions around the disaggregation of the 
enslaved institution in the Province. In this way, the hypothesis raised for the author is of that 
whereas in the remaining portion of the empire searched to create conditions for the 
substitution of the enslaved workmanship for the wage-earner and foreigner, however, in this 
part of Brazil, the objective one was of will forge, enters those just-left the world of the 
slavery, inclinations to the work whose sustentation would inhabit in a supposed “education 
moral and religious, and in the instruction primary school and agriculturist of the minors”. 

 

KEYWORDS: Piauí, Slavery and Politics of Social Control. 

 

 

Em busca dos “melhoramentos” da província do Piauí, entre os anos de 1870 e 1871, 

circularia nos salões da Câmara Municipal de Teresina um projeto de lei propondo a inserção 

do potencial escravo no desenvolvimento material da província. Os mais variados relatórios 

sobre as condições de produção e desenvolvimento da província foram elencados nesse 

período. O objetivo desse estudo era evidente: traçar um panorama econômico e industrial da 

província naquilo que mais se adequava às condições sociais e materiais, principalmente os 

potenciais de sua capital, Teresina. Dessa forma, setores como os da indústria, comércio e 

agricultura mereceriam especial destaque. 1  

Como nosso propósito, aqui, limitará unicamente a entender as manobras políticas da 

província associada ao projeto de manutenção da mão-de-obra escrava, assim nos 
                                                 
*  Mestre em História Sócia pela UFBA, membro do IFARADÀ (Núcleo de estudos sobre Africanidades e 

Afrodescendência-UFPI) e professor da Universidade Estadual do Piauí-UESPI. 
1  APEPI – Conselho Municipal de Teresina, 1866-1872. Caixa 47. 

1 
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concentraremos apenas nas questões de cunho agrícola, área da qual estavam assentadas as 

discussões em torno dos destinos do “elemento servil” na Corte.       

As vicissitudes pelas quais atravessava a sociedade teresinense durante a segunda 

metade do século XIX - no esplender do exibicionismo burguês, da ciência e do mecanicismo 

industrial – se agravavam ainda mais por sua localização geográfica. Para alguns políticos e 

críticos da situação, o que obstruía a entrada do “progresso” no Piauí era exatamente a 

localização da sua capital, nos sertões do Norte do Império. Em dezembro de 1871, o jornal 

da capital, A Pátria, tornava público uma série de artigos acerca dos melhoramentos materiais 

da província, escrita pelo cronista Paraguaçu (pseudômino), cuja principal reivindicação 

aludia à transferência da capital de Teresina para a “bem localizada cidade da Parnaíba”, 

situada na estreita faixa litorânea da província. 2 

Favoráveis ou não à transferência da capital, todos tinham consciência dos obstáculos 

econômicos da capital do Piauí, pelo menos essa era a estratégia usada pelos políticos de 

Teresina ao redigirem seus relatórios. De certa forma, estamos diante de uma seara marcada 

pela dubiedade dos interesses e das barganhas por recursos vindos da Corte imperial. As crises 

do setor agrícola e pastoril durante a década de 1870, bem como a seca de 1878-79 inaugurou 

os limites e confrontos dessas estratégias de retórica denunciadoras da fome e das calamidades. 

Mesmo que ressentidos com a política de D. Pedro II para com Norte imperial, o certo era que 

tanto os presidentes de província, recém nomeados ao cargo, quanto a Corte imperial tinham 

interesses em saber o real estado financeiro e da produção de cada província do império.  

Conforme Lilia Moritz Schwarcz (SCHWARC, 1998, p.138), o imperador D. Pedro II 

se mostrava um amante da ciência e do progresso, e tal sentimento o estimulava a encaminhar 

circulares por todo o império visando, sobretudo conhecer o estado de produção e 

desenvolvido material de cada província; sua meta era catalogar aquilo que havia de mais 

exótico ou peculiar, com o fim último de serem apreciadas nos nobres salões europeus.     

Foi durante a Exposição universal de 1873, realizada em Viena, que D. Pedro II 

recomendou a todos os presidentes de província que enviassem um relatório à cerca das 

condições do desenvolvimento da agricultura e da ciência dessas províncias para serem 

expostas e apreciadas no estande reservado ao Brasil. Em posse da circular imperial, as 

autoridades públicas de Teresina esboçaram, em maio de 1871, o seguinte quadro do estado 

agrícola da capital: 

                                                 
2  A Pátria, 22 de Dezembro de 1871. No ano de 1872 os artigos foram publicados entre os meses de janeiro, 

abril e maio. Logo no mês de fevereiro, quando os artigos ganhavam repercussão na sociedade, os políticos da 
capital lançaram uma nota repudiando as idéias do até então desconhecido Paraguaçu. 
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A agricultura, um dos principais elementos que devia constituir a opulência do 
município, não obstante prestar-se o solo de preferência a esse fim, não tem tido 
desenvolvimento qualquer, pelo contrário ela se conserva estacionária apesar de ser 
a ocupação principal da população: além da falta de braços, muitos ramos que a 
constituem são desconhecidos, e o trabalho é todo material. Limita-se, portanto a 
lavoura do município ao algodão, fumo de corda, farinha de mandioca, arroz, milho, 
feijão e alguns outros grãos, que no começo da estação invernosa tornam-se escassos 
e sobem a preços excessivos. 
Não tenho V.EX. limitado a esta câmara as informações que devera indicar sobre a 
lavoura, indústria e comércio, antes facultou-lhe  dar outros esclarecimentos que lhe 
ocorressem relativamente o estado deste Município sobre qualquer ponto de vista, 
entender ela que não deve deixar de levar ao alto conhecimento de V, Ex. outras 
circunstancias que poderosamente concorrem para o atrair deste município. 3  

                                   

O interesse da Corte na produção agrícola da nação se explica, sobretudo, pela 

curiosidade dos demais países em conhecer as qualidades naturais da nação: visto 

frequentemente como um país rico em matéria-prima de sabor, aspecto e caráter peculiar. Tais 

fatores colocavam o Brasil como um celeiro da matéria-prima, o distinguindo das demais 

nações, porém, como num efeito inverso ao esperado por D. Pedro II, reforçava a imagem da 

nação de um “reino tropical, paraíso das frutas e dos gêneros exóticos” (SCHWARC, 

1998:398).  

Não temos informações sobre a remessa de algum produto do Piauí para a Exposição 

de Viena, entretanto na exposição do ano seguinte, em Filadélfia, o governo provincial não só 

recebeu o convite do imperador para participar da Exposição nacional - uma espécie de pré-

seleção para a universal - como uma ajuda de 1:600$000 (um conto e seiscentos mil réis), 

“para satisfação das despesas e transporte dos produtos que houverem de ser destinados à 

Exposição nacional”. 4 

Ao perceberem nas Exposições uma oportunidade para o desenvolvimento e progresso 

material, províncias como Bahia e Ceará viam na organização de Exposições locais, a 

exemplo do que vinha sendo planejada por D. Pedro II em âmbito nacional, uma forma de 

incentivo ao crescimento da indústria e do comércio, além de ajudar a disseminar o gosto pelo 

trabalho entre os indivíduos dessas províncias. Numa época de desagregação da instituição 

escravista e de passagem da mão-de-obra escrava para a assalariada forjar entre aqueles recém 

saídos do mundo da escravidão inclinações de amor ao trabalho, certamente resignificaria as 

violentas experiências do cativeiro e daria, portanto, outros sentidos à idéia de trabalho. 

                                                 
3  APEPI – Conselho Municipal de Teresina, 1866-1872. Caixa 47. Sobre as conseqüências da especulação da 

venda de produtos no mercado da cidade e a malograda tentativa de controle da polícia urbana diante dessa 
prática, ver segundo capítulo. 

4  APEPI – Poder Executivo, Falas, Mensagens e Relatórios, Presidentes de Província, 1867-1872, Envelopes 
43 a 52, Caixa 04. Relatório apresentado à Assembléia Legislativa do Piauí, no dia 01 de junho de 1874 pelo 
Presidente, Dr.Adolfo Lamenha Lins. 
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Províncias como Bahia, Recife e São Luís se colocavam como porta-vozes, no dizer de 

Hardman (HARDMAN, 1998: 71-72) desse “iluminismo de escravocratas, cujo antigo brilho 

resplandecia tensamente ante corpos cativos”. Começava a se construir nas províncias do 

Norte uma forma de inserção do capital, da ciência e das luzes que harmonizava “violência 

extrema das formas de trabalho com plasticidade tradicional das práticas culturais”.  

É nesse contexto de vislumbramento da ciência e do progresso material da nação que 

políticos, engenheiros e agrônomos proporiam medidas de revitalização da indústria agrícola 

no Piauí. O agrônomo Francisco Parentes foi o primeiro a apresentar um projeto agrícola de 

aproveitamento das terras e da estrutura física das antigas Fazendas da Nação. 5 Sua proposta 

não excluía os egressos da escravidão daquelas fazendas, ao contrário era a partir dessa mão-

de-obra recém liberta que Parentes apostava no sucesso da Colônia Agrícola de São Pedro de 

Alcântara, nome em “homenagem a S. M. o Imperador, o desvelado protetor da indústria”.  

Favorável ao projeto de Francisco Parentes, o presidente da província, em 1874, 

Adolfo Lamenha Lins, assim se pronunciou acerca dos desejos do agrônomo Parentes: 

                                                  

O Estado possui nesta província 24 fazendas de excelentes terras próprias para 
cultura, com abundância de gado, tendo nelas perto de 800 libertos inclusive 300 
menores e cerca de 100 inválidos. 
Em virtudes das ordens do governo, estas fazendas deviam ser vendidas ou 
arrendadas, em qualquer dos casos os libertos entregues a seus próprios recursos, 
abonados a seus instintos e ignorância. Expostos assim à privação e à miséria, 
tornar-se-ão um bando de criminosos, e a depravação assentaria sua tenda no meio 
daqueles infelizes. 
Para prevenir os males e perigos que tal situação acarretaria, e levado pelo desejo 
de promover o desenvolvimento da agricultura e indústria de sua província, o 
agrônomo Francisco Parentes apresentou ao governo imperial a idéia da criação 
de uma colônia agrícola nessas fazendas do Estado, servindo de núcleo aos libertos. 
As bases da empresa consistem principalmente da educação moral e religiosa, e 
na instrução primaria e agrícola dos menores, nos trabalhos da agricultura 
substituindo-se o sistema rotineiro pelos instrumentos agrários mais aperfeiçoados 
e processos mais modernos, no estabelecimento das charqueadas, fábrica de queijo 
e sabão e outras necessárias ao desenvolvimento da indústria, rural e no 
melhoramento da indústria da criação de gado, empregando-se os meios de 
melhorar as raças. 6   

                                            

                                                 
5  Logo após a Lei do Ventre Livre de 1871, o presidente provincial, Manoel do Rego Barros de Sousa Leão 

publicara um regulamento sobre as normas de funcionamento das fazendas. Em um dos artigos referente às 
crianças recém libertas, velhos e molestados o governo concedia a permanência, com “direito a alimentação, 
vestuário e tratamento em suas enfermidades, devendo, entretanto, ocupar-se nos serviços compatíveis com o 
seu estado”.  

6  APEPI – Poder Executivo, Falas, Mensagens e Relatórios, Presidentes de Província, 1867-1872, Envelopes 
43 a 52, Caixa 04. Relatório apresentado à Assembléia Legislativa do Piauí, no dia 01 de junho de 1874 pelo 
Presidente, Dr.Adolfo lamenha Lins. As fazendas ocupadas para a criação da colônia Agrícola foram 
Serrinha, Matões, Guaribas, Olho D’água e Algodões. 
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 Para alcançar os “melhoramentos materiais” - termo amplamente utilizado na época – 

havia, em contrapartida, a necessidade de se rediscutir o papel que a população recém saída da 

escravidão desenvolveria nessa jornada. Embora as vendas de escravos para o Sul cafeeiro se 

mostrassem bastante sedutoras a maioria dos escravocratas, o dilema encontrado por estes 

durante a década de 1870, no Piauí, se assemelhavam em muitos pontos aos que vinham 

acontecendo em todo o restante do império, notadamente àquelas discussões referentes à 

passagem do trabalho escravo para o assalariado e imigrante.  Conforme Chalhoub 

(CHALHOUB, 2003:141), a crise do sistema escravista, que resultou na lei de 1871, 

apresentou “ao mundo o curioso espetáculo de um país no qual todos condenavam a 

escravidão, mas ninguém queria dar um passo sem ela”. As palavras acima de Lamenha Lins 

traduzem sensivelmente a própria percepção dos escravocratas do império sobre os destinos 

da emancipação escrava da década de 1870 no Piauí. Ao serem classificados como 

“ingênuos”, os futuros libertos teriam de ser amparados ou pelo governo ou pelos seus antigos 

senhores. A experiência de viverem longe do cativeiro e do paternalismo senhorial os 

propiciaria uma volta aos seus “instintos naturais”, algo próximo à “ignorância”, um alvo 

fácil, consoante Lamenha, para a “degradação moral”, ao “crime” e aos “vícios”.  

Em resolução provincial, de 27 de agosto de 1871, o presidente da província, Dr. 

Manoel do Rego Barros de Sousa Leão autorizava o envio da quantia de 15 contos de réis 

para a criação da Colônia Agrícola. De acordo com o engenheiro Gustavo Dodt, as condições 

do terreno, próximo ao Riachão, não eram de “grande fertilidade” para a instalação da 

Colônia, entretanto “visto serem do domínio do governo, e distarem 4 a 5 léguas da margem 

do Parnaíba, sendo fácil o transporte dos seus produtos por meio deste rio”. Em setembro de 

1873, autoridades políticas da província celebrariam o contrato de funcionamento da Colônia, 

“no qual foram estabelecidas as condições mais necessárias à realização e progresso da 

empresa, e garantias ao bem estar e futuro dos colonos”. 7  

Descontentes com o acordo estavam os abolicionistas da província, que anteviam na 

proposta de criação da Colônia Agrícola de São Pedro de Alcântara o retorno da escravidão 

entre aqueles que haviam conquistado a condição de homens livres. Contudo, diante dos 

supostos “boatos absurdos, espalhados entre os libertos de que se tentava reduzi-los à 

escravidão”, Parentes consegue apaziguar os ânimos dos abolicionistas - favoráveis à extinção 

do “elemento servil” na província a partir da fundação de sociedades manumissoras – ao 

                                                 
7  APEPI – Poder Executivo, Falas, Mensagens e Relatórios, Presidentes de Província, 1867-1872, Envelopes 

43 a 52, Caixa 04. Relatório apresentado à Assembléia Legislativa do Piauí, no dia 01 de junho de 1874 pelo 
Presidente, Dr.Adolfo lamenha Lins. 
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reforçar a idéia de manutenção de um projeto de colonização agrícola com mão-de-obra 

essencialmente local.  

Concomitante ao decreto de instalação, em 1873, entrou em funcionamento a escola da 

colônia, “sob a direção de uma professora habilitada e dedicada ao ensino” dos libertos. Uma 

das primeiras lições dadas aos libertos foi aquela ministrada pelo capuchinho Frei Serafim da 

Catanea, que com sua palavra de fé pretendia “plantar no espírito dos novos colonos o amor 

ao trabalho e a ordem, e os preceitos da moral social e religiosa”. Francisco Parentes não veria 

o “germinar dessa planta do amor ao trabalho e da ordem” nos corpos e mentes dos libertos da 

Colônia Agrícola, pois em 1876 veio a falecer, sendo substituído do cargo de diretor da 

Colônia pelo até então agrônomo Antonio Rodrigues da Silveira. 8     

Arautos de D. Pedro II nas províncias, os governadores provinciais adotariam durante 

a década de 1880 uma retórica notadamente favorável à abolição. Emídio Adolfo Vitório da 

Costa - crítico dos costumes e feitio político dos piauienses - foi um dos primeiros a entrar no 

debate sobre o desenvolvimento da província a partir da manutenção de ex-escravos em 

atividades de produção agrícola. Acreditava Emídio Adolfo, que a agricultura foi a única 

criação humana capaz de “extinguir a barbárie dos tempos primitivos e que trouxe à 

civilização a sua estabilidade”. Profetizava o administrador provincial, portanto, que era 

somente por meio do trabalho livre, “mais proveitoso que o braço escravo. Por esse lado, tudo 

tem a lucrar a vossa província, porque são poucos os escravos nela existentes e muitos os 

braços livres”. Sobre as discussões em torno dos destinos do “elemento servil” no império e 

sua relação com a agricultura, ele assim se posicionava: 

                                                                  

A escravidão, esse cancro roedor das entranhas do Brasil, e que tão má hora lhe 
fora legado pelos nossos maiores, tende, felizmente a desaparecer. Compenetrados, 
como deveis estar, dos males, que tem causado à nossa pátria semelhante estigma, 
procurareis, sem dúvida, meios que conduzam a bons resultados, sem que seja 
necessário, entretanto, mal entendida sofreguidão. A transformação brusca dos 
hábitos de uma sociedade constituída é sempre questão importante, por isso que 
traz necessariamente certo abalo que varia de intensidade e natureza das 
ocorrências.9       

                             

Os “abalos” ocasionados pela supressão da escravidão na sociedade piauiense viriam 

na administração do Bacharel Francisco José Viveiros de Castro, durante o ano de 1888. 
                                                 
8  APEPI – Poder Executivo, Falas, Mensagens e Relatórios, Presidentes de Província, 1867-1872, Envelopes 

43 a 52, Caixa 06. Relatório com que o Desembargador Delfino Augusto Cavalcante d’Albuquerque passou a 
administração da província do Piauí, em 4 de agosto de 1876, ao Dr. Luiz Eugênio Horta Barbosa. 

9  APEPI – Poder Executivo, Falas, Mensagens e Relatórios do executivo Provincial e Estadual, 1883-1886, 
Envelopes 66 a 76, Caixa 06. Relatório apresentado em 07 de junho de 1884 pelo Exm. Sr. Presidente da 
Província do Piauí Dr. Emígdio Adolfo Victorio da Costa. 
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Estudioso do direito, com um forte interesse sobre o comportamento dos criminosos, das 

aberrações do instinto sexual e das psicopatias do mal, como assim as definia, Viveiros de 

Castro assumiu a administração provincial em meio a uma das maiores crises financeira do 

Piauí. 10 Disposto a reduzir os gastos da província resolveu, sem mais delongas, por fim ao 

“Estabelecimento Agrícola”.  

                                                       

Já tive ocasião de visitar esse estabelecimento e desagradável foi a impressão que 
recebi pelo estado de abandono e desleixo em que o encontrei. Instituindo o 
estabelecimento rural de S. Pedro de Alcântara, teve o Governo imperial, com 
intuitos, fazer d’ele não só uma colônia para a  educação de ingênuos e menores 
libertos como também escola zootécnica para aperfeiçoamento da raça pelo 
cruzamento e seleção. 
Entretanto é de rigorosa justiça declarar que pela má direção havida no 
estabelecimento não preencheu ele os fins para que fora destinado. 
Como Colônia encontrei apenas dois menores inválidos que havia sido rejeitados 
como incapazes na escola de aprendizes marinheiros. 
Como estabelecimento, zootécnico, não vi um só animal de raça para cruzamento e 
seleção. Enfim, no estabelecimento só encontrei digno de nota o edifício principal que 
serve de internato para os alunos e este mesmo, além de precisar de grandes 
concertos carece ser completamente mobiliado. 
N’estas condições parecendo-me improfícuo a despesa que o Estado faz para a 
manutenção do Estabelecimento, tive a honra de propor a S. Ex. o Sr. Ministro da 
Agricultura, Comércio e Obras Públicas a extinção do Estabelecimento, vendendo-se 
em hasta pública, os edifícios e Fazendas que o Estado possui ou que fosse ele 
adjudicado à alguma empresa que montasse uma Fábrica de Fiação e Tecidos, tendo 
também a obrigação de preparar curtume e charque por ser esta província 
essencialmente criadora e de educar convenientemente cinqüenta órfãos, sujeita à 
fiscalização do Estado.  
Semelhante medida não só contribui para o desenvolvimento da colônia como 
também para o aumento das rendas publicas pela melhor fiscalização dos impostos. 
11     

                                        

                                                

Os males da escravidão e de tudo que a ela se associava estava próximo do desfecho 

final, mesmo que o resultado - a revelia das palavras de Emídio Adolfo – ocasionasse “mal 

entendida sofreguidão”. O que Adolfo não imaginava era que a escravidão “esse cancro 

roedor das entranhas do Brasil” ao encontrar o seu fim, levaria consigo a própria noção de 

governo imperial. A associação da escravidão com a idéia de um câncer, martirizador de uma 

nação que para sobreviver precisava justamente daquilo que lhe causava o óbito, é 

sintomático para o período e nos conduz, de fato, às diferentes percepções através das quais 

 
10  A Época, 17 de Março de 1888. Sobre a vida política e intelectual de Viveiros de Castro ver BLAKE, 

Augusto Vitório Alves Sacramento. Dicionário Biobibliográfico Brasileiro. Vol. 3. Rio de Janeiro: Imprensa 
Nacional, 1895. p. 494. 

11  APEPI – Poder Executivo, Falas, Mensagens e Relatórios, Presidentes de Província, 1887-1890, Envelopes 
77 a 86, Caixa 07. Fala com que o Exm. Sr. Presidente Francisco Viveiros de castro abriu a 1 sessão da 27 
Legislatura da Assembléia Provincial do Piauí,em 2 de junho de 1888. 
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s e mulheres do império, e de diferentes grupos sociais, ordenavam e interpretavam 

suas vidas diante das transformações políticas da época.  

Desta forma, os significados da criação da Colônia Agrícola de São Pedro de 

Alcântara quando contextualizados com a desagregação do sistema escravista, fato este que na 

visão de Chalhoub (CHALHOUB,2003:192) era o “nexo fundamental da sociedade brasileira 

do século XIX, o liame que permitia costurar temas e problemas [...]”nos permite conclusões 

outras a respeito da escravidão e da vida cotidiana em Teresina. À medida que se aproximava 

a abolição da escravidão, os favoráveis à manutenção da Colônia Agrícola de São Pedro de 

Alcântara no Piauí iam perdendo espaço num cenário político cada vez mais republicano e 

abolicionista. Mais do que um projeto de crescimento material da província, a Colônia 

Agrícola se ajustava à política de manutenção dos dependentes - política essa defendida por 

políticos escravocratas nas discussões parlamentares que daria origem à lei de Ventre Livre de 

1871. Contudo, no Piauí, a sujeição não ficaria a cargo dos escravocratas ou polít

icos ligados aos sertões, às fazendas e à deferência senhorial de outrora, mas a 

“homens de letras” e de “ciência”, no caso literatos, agrônomos, engenheiros e políticos.  

Seduzidos pelo progresso e pelo cientificismo racial do século XIX, tais ho

b

sobre os diferentes s
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DOCUMENTOS EM ESTADO DE ARQUIVO FAMILIAR: A 
CONSTRUÇÃO DE ARQUIVOS E A EDUCAÇÃO HISTÓRICA  

 

Elenice Elias* 

 

RESUMO: A presente pesquisa situa-se na área de investigação histórica onde se organizou 
arquivo simulado com material escolar para compreender e relacionar a educação em vários 
tempos e espaços históricos, apreendendo suas várias finalidades. Buscou-se levantar 
informações acerca dos conhecimentos prévios dos alunos em relação à educação em outros 
tempos e espaços históricos. As narrativas produzidas pelos educandos revelaram-se, de um 
lado, uma apreensão do passado como algo sem dimensões, ou seja, planificado. De outro, 
uma percepção ambígua do par passado/presente. Cabe, portanto, ao docente da Educação 
Histórica promover uma intervenção pedagógica que resulte numa aquisição efetiva de 
consciência temporal. Dentre os vários instrumentos pedagógicos bem sucedidos, salienta-se, 
a importância de se conhecer o que o educando previamente sabe sobre um determinado 
conteúdo e, sobretudo, a interferência adequada a favorecer a formação histórica. O arquivo 
simulado logrou tal êxito.  
 
Palavras-chave: conhecimentos prévios, arquivo simulado e consciência histórica.  
 

 
ABSTRACT: The present research is placed in the area of historical inquiry where if it 
organized archive simulated with pertaining to school material to understand and to relate the 
historical education in some times and spaces, apprehending its some purposes. One searched 
to raise historical information concerning the previous knowledge of the pupils in relation to 
the education in other times and spaces. The narratives produced for the educandos had 
shown, of a side, an apprehension of the past as something without dimensions, that is, 
designed. Of another one, an ambiguous perception of present the last pair/. It fits, therefore, 
to the professor of the Historical Education to promote an intervention pedagogical that 
results in an acquisition accomplishes of secular conscience. Amongst the some successful 
pedagogical instruments, salient, the importance of if knowing what educating previously 
knows on one definitive content and, over all, the adequate interference to favor the formation 
historical. The simulated archive cheated such success 
 
Word-key: previous knowledge, simulated archive and historical conscience.  
 

Em 2007 dois cientistas muito espertos criaram uma máquina do tempo e eu como 
tenho o gênio forte ou melhor mandão, decidi que queria ser a primeira a viajar. E 
foi o que aconteceu. 
Primeiro fui a 1940, aprendi que naquela época (1940) não havia muitas lojas, 
coisas que os jovens de hoje trocam muito pelos estudos, porque preferem ir ao 
shopping do que ir à escola. E também que em 1940, os pais se preocupavam com 
os estudos dos filhos, ao contrário de hoje, porque os pais pensam que os filhos 
estando na escola já está ótimo.1 

                                                 
* Professora graduada em História pela Universidade Federal do Paraná e professora do Ensino Fundamental da 

Prefeitura de Araucária 
1 Narrativa produzida por aluna da 5ª. Série do Ensino Fundamental de Araucária.  
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A citação supradita é a reflexão produzida por uma aluna de 11 anos do Ensino 

Fundamental. Tal narrativa foi resultado de uma experiência onde foram envolvidos alunos de 

uma 5ª. série da Escola Municipal Irmã Elizabeth Werka, situada no centro do município de 

Araucária PR, região metropolitana de Curitiba. O objetivo da mesma era o de organizar um 

arquivo simulado com material escolar para compreender e relacionar a Educação em vários 

tempos e espaços históricos, apreendendo as suas várias finalidades. O material escolar guarda a 

memória da educação. Diferentemente de outros documentos históricos ditos oficiais, que já têm 

garantido seu reconhecimento e sua significância, o material escolar possui uma singularidade que 

lhe é inerente, o fato de que o aluno é o autor ou co-partícipe de sua elaboração. Desta feita, se faz 

necessário a sua preservação na forma de um arquivo simulado.  

A experiência foi iniciada com a investigação acerca dos conhecimentos prévios dos 

alunos. Optou-se por uma narrativa orientada composta por  questões, quais sejam:  

 Como você imagina a escola quando seus pais eram alunos? 

 O que se aprendia na escola?  

 Como você imagina a escola na antigüidade? 

 O que se aprendia neste período? 

 Comente sobre sua vida escolar.  

Este direcionamento foi pensado para evitar uma visão do passado de modo 

planificado, sem dimensões. Ademais, como o tempo histórico é apreendido pelo aluno. Le 

Goff ressalta que “a oposição presente/passado não é um dado natural, mas uma construção”, 

e, sobretudo, essencial na aquisição da consciência do tempo. (LE GOFF, 2006, p.13) 

As narrativas produzidas pelos alunos foram realizadas sem a interferência da 

professora. Em tais narrativas verificou-se: a compreensão do passado, por parte do aluno, 

recai, por um lado, na não distinção entre passado/recente de passado/longínquo. Como no 

caso da resposta de uma aluna: “A escola na antigüidade era uma escola pequena e tinha 

menos crianças e adolescentes nas ruas”. Ou ainda, “na antigüidade se aprendia história do 

Brasil”. E de outro lado, na sua relação com o passado, apreende-o, ora exaltando-o, ora 

depreciando-o. Eis alguns exemplos emblemáticos: para alguns alunos “escola era rigorosa, 

por isso funcionava bem; ensino mais difícil (melhor); não havia brigas, todas as crianças 

freqüentavam a escola; poucos alunos na sala; alunos educados”. Ou ainda, “se ensina menos; 

muitas crianças desistiam da escola para trabalhar; escolas distantes; professores batiam nos 

alunos; casa velha e pequena de madeira; não tinham carteiras, sentavam no chão; sem 

recursos; sem internet; ensino fraco”.  
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Para entender a ambigüidade do par passado/presente, Le Goff evoca que:  

O estudo do par antigo/moderno passa pela análise de um momento histórico que 
segrega a idéia de “modernidade’ e, ao mesmo tempo, a cria para denegrir ou 
exaltar – ou simplesmente, para distinguir e afastar – uma “antigüidade”, pois 
tanto se destaca uma modernidade para promovê-la como para vilipendiá-la”.(LE 
GOFF, 2006, p.176) 

 
E ainda em Le Goff, “a distinção entre passado e presente é um elemento essencial da 

concepção do tempo. É, pois, uma operação fundamental da consciência e da ciência 

históricas”. (LE GOFF, 2006, p.207) 

  A elaboração cognitiva do tempo será o objetivo a ser buscado após o resultado das 

narrativas produzidas pelos alunos. Para tal empreitada, iniciou-se a intervenção pedagógica em que 

consistia num primeiro contato com documentos em estado de arquivo familiar de propriedade da 

professora. Este arquivo compreendia o material escolar, especialmente, cadernos de sabatinas onde 

havia algumas “composições” elaboradas por uma estudante de 13 anos em 1940.2 Após o contato, 

se propôs que em grupo, se fizesse uma leitura exploratória dos documentos seguida de uma 

apresentação das percepções destes grupos acerca da educação em 1940 a partir da perspectiva de 

uma estudante de 13 anos. Esta iniciativa de utilizar tais documentos foi com o intuito de provocar 

uma mobilização nos alunos que resultasse numa empatia histórica. Desta feita, a atividade que se 

seguiu, a preparação de entrevistas com ex-alunos, onde as perguntas para os entrevistados 

deveriam ser elaboradas a partir das inquietações que surgiram com o material escolar da 

adolescente em 1940. Estas entrevistas eram ao mesmo tempo um pretexto para solicitar material 

escolar dos ex-alunos para a organização de um arquivo simulado. Ocorreu assim, a apresentação 

das entrevistas e exposição de materiais trazidos pelos alunos, dentre tantos, cadernos, boletins, 

fotografias e avaliações de um tempo escolar dos entrevistados. 

Outro encaminhamento levado a cabo, foi o uso de fontes historiográficas que 

remetiam a um passado mais longínquo, permitindo um deslocamento temporal e espacial que 

remontavam à educação greco-romana, ao Brasil Império (1822-1889) e outras tantas trazidas 

pelos alunos para a confecção de um jornal-mural.3 

                                                 
2 A professora disponibilizou seu arquivo familiar, onde se incluía material escolar (cadernos, boletins, 

Certificado de conclusão etc.), para despertar nos alunos o interesse pelo passado. Este material fora de sua 
mãe, e além do seu valor sentimental, se prestaria a causar a empatia nos alunos mobilizando-os para tal 
desafio. Dentre as várias “composições” foram selecionadas algumas para fazerem parte das atividades 
desenvolvidas em sala, quais sejam: Ocupação da tarde, Pequeno inquérito, A escola, Trajeto da escola, Meu 
quarto de dormir e Festa de inauguração do novo grupo escolar.  

3 Para aumentar o repertório de informações sobre a Educação foram utilizados textos sobre a vida de Licurgo, 
dando conta de aspectos próprios da formação da criança em Esparta, bem como, a vida das     crianças de 
elite durante o Brasil Império (1822-1889), explorando a especificidade da infância e controvérsias entre 
educação e instrução. Afora, informações trazidas pelos alunos da educação na   antigüidade para confecção 
do jornal-mural.   
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Diante de uma gama variada de abordagens sobre a educação, optou-se pela 

elaboração de uma Linha do Tempo.  

Foi solicitado, por fim, aos alunos que produzissem uma narrativa com a seguinte 

orientação:  

“Imagine que você é dono (a) de poderes especiais e pode se deslocar no tempo. E 

nesta viagem temporal pode perceber como era a educação em outros tempos históricos. Faça 

esta viagem e nos conte o que aprendeu sobre Educação”. 

Para verificar a estrutura das narrativas buscou-se os marcadores de temporalidade.  

 

MARCADORES DE TEMPORALIDADE CATEGORIAS DE ANÁLISE PARA NARRATIVAS HISTÓRICAS 

 1ª. Narrativa  2ª. Narrativa  

L
O

C
A

L
IZ

A
Ç

Ã
O

  
T

E
M

P
O

R
A

L
/E

S
P

A
C

IA
L

  

“Naquele tempo...” 

“Era uma escola muito diferente”.  

“Em Atenas eram filhos de ricos e 
cidadãos da cidade que podiam ir à 
escola”.  

(4 registros) 

 

“Onde eu estou? Já sei! É a Escola Complementar Primária de 
Rio Negro, o colégio da mãe da minha professora, no ano de 
1940”.  

“Eu fui para 1985 quando minha mãe tinha 12 anos...”. 

“Fiz uma máquina e consegui viajar no tempo, me desloquei para 
o ano de 1959, no ano em que minha avó estava na escola”.  

“Era cristã, ano 95, em Roma. Chegando lá o pai de família na 
educação dos filhos...”.  

“Em Esparta Antiga, a educação dos meninos era...” 

(71 registros) 

C
O

N
T

IN
U

ID
A

D
E

/S
E

M
E

L
H

A
N

Ç
A

  

“As mesmas coisas que se aprende agora, 
mas numa forma diferente”.  

“Estudavam sobre o descobrimento do 
Brasil na antigüidade”.  

“Além das matérias iguais às nossas, em 
todas as escolas estudavam religião”.  

(25 registros)  

“... mas eles (espartanos) também aprendiam a ler e escrever...” 

“Eu também fui para a Grécia Antiga. A escola romana era 
idêntica à escola grega. Os primeiros anos um professor ensina a 
um pequeno grupo de estudantes (6 no máximo)”. 

 “Minha avó (1959) e minha mãe (1985) estudavam português, 
matemática, geometria, artes, física, história, geografia, etc.”. 

(20 registros)  

R
U

P
T

U
R

A
/D

IF
E

R
E

N
Ç

A
  

“... com algumas diferenças, pois em 
Atenas os filhos de cidadão e estrangeiros 
que tinham dinheiro aprendiam aula de 
música...” 

“Eu acho, que se aprendia menos coisas 
que se aprendem hoje...” 

“Eles ensinavam a cultura colocavam 
regras e as crianças obedeciam”.  

(21 registros)  

 

“... em 1940 numa escola de Rio Negro, os alunos eram educados 
e chamavam os professores de mestres, coisa que os alunos hoje 
não fazem”.  

“Então eu fui para a Esparta Antiga então eu percebi que a escola 
de 2007 é adequada para nós e lá em Esparta Antiga a escola era 
um tipo de exército e lá os professores estimulavam os alunos a 
brigar e hoje é proibido agressões físicas”.  

“... a professora estava ensinando em 1971 uma matéria chamada 
Estudos Sociais nós conhecemos como Geografia e História!” 

“No Brasil Império descobri que as moças estudavam muito 
pouco que estavam mais preocupadas em estudar para cuidar da 
casa e descobri que geralmente eram seus pais que escolhiam 
seus maridos ao contrário de hoje”. 

 (72 registros)  
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O resultado final das reflexões produzidas pelos alunos se deve à metodologia 

adotada, ou seja, a investigação dos conhecimentos prévios aliada a outros instrumentos de 

intervenção, e dentre os vários bem sucedidos, salienta-se aqui, a organização de um arquivo 

simulado com material escolar. Pois, segundo Mattozzi: 

 
Trata-se então de achar soluções não ocasionais, mas estruturadas para uma 
exigência voltada a favorecer a formação histórica, a valorização dos arquivos e de 
suas funções e a promoção do conhecimento histórico na sociedade. É, portanto 
tarefa da pesquisa didática inventar horizontes, possibilidades e instrumentos, de 
maneira que os arquivos que estão a serviço da história possam ter uma forte 
incidência sobre a formação histórica e cívica. (MATTOZZI, 2004, p.16) 
 

               Sendo assim, a organização do arquivo simulado utilizando o material escolar teve 

uma significância peculiar, especialmente, porque o aluno de uma 5ª série sentiu-se 

protagonista e inserido numa história universal.   

Os alunos identificaram o “quando” e o “onde” e passaram a utilizá-los se apropriando 

assim, de uma linguagem mais adequada para uma narrativa histórica.  

As ampliações quantitativas e, sobretudo, qualitativas dos resultados obtidos indicam 

uma percepção da Escola e, por conseguinte, da Educação, por parte do aluno, como uma 

instituição perene que mantém algumas características a despeito do tempo. Contudo, em 

alguns aspectos, mudanças lhes foram imputadas para garantir sua sobrevivência.  

Outro dado significativo foi à superação de uma visão ambígua do par 

presente/passado, onde o passado é apreendido como diferente ou semelhante e não pior ou 

melhor que o presente.  

Destaca-se ainda que, o aluno de 11 anos de uma 5ª série é capaz de pensar 

historicamente, pois, “olhar para o passado” resultou numa reflexão do presente e, 

sobremaneira, a aquisição de uma consciência histórica. Pois, para Rüsen: 

 
Esa competencia puede definirse como la habilidad de la conciencia  humana para 
llevar a cabo procedimientos que dan sentido al pasado, haciendo efectiva una 
orientación temporal em la vida práctica presente por médio del recuerdo de la 
realidad pasada.(RÜSEN, 1992, p. 28) 

                                  

          Ademais, quando o aluno se reporta ao passado para explicar uma situação do presente, 

denota assim, um esforço de compreensão histórica. E ao estabelecer esta relação, o faz já na 

perspectiva de construção de uma narrativa constitutiva de uma consciência histórica.  
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A segunda viagem foi à Grécia Antiga. Lá entendi que a educação entre meninos e 
meninas não era igual. Os meninos estudavam, ou melhor, eram treinados para 
trabalharem juntos e a obedecer à chefia, o garoto que era o mais inteligente da 
tropa era o agressor. Já quando cresciam, tinham um tratamento mais severo, 
raspavam a cabeça, andavam descalços, brincavam nus a maior parte do tempo. 
Aprendiam ler e escrever somente o necessário. As mulheres aprendiam a como ter 
filhos saudáveis e também como cuidar da casa. Hoje, já é bem diferente, sendo 
menino ou menina tem a mesma educação. (Pelo menos na escola).4 

 

                          Finalmente, é no âmbito da relação professor/aluno, no comprometimento daquele 

com novas possibilidades de ensinar história, a este aprender história e ambos favorecidos 

pela formação da consciência história e crítica. Desta feita, o papel do docente é o de uma 

constante reflexão, interrogação e construção de práticas que melhorem o processo ensino-

aprendizagem. E é nesta constante busca de novas experiências educativas, que a educação 

histórica se “reabilitará”.  

 

Para que a prática de sala de aula adquira “o cheiro bom do frescor”, é preciso 
que se assumam definitivamente os desafios que a educação histórica enfrenta hoje 
em dia. Seria uma das maneiras de se contribuir para que os educandos se 
tornassem conhecedores da pluralidade de realidades presentes e passadas, das 
questões do seu mundo individual e coletivo, dos diferentes percursos e trajetórias 
históricas. Os educandos poderiam adquirir a capacidade de realizar análises, 
inferências e interpretações acerca da sociedade atual, além de olhar para si e ao 
redor com olhos históricos, resgatando, sobretudo o conjunto de lutas, anseios, 
frustrações, sonhos e a vida cotidiana de cada um, no presente e no passado. 
(SCHMIDT, 2002, p.65) 
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O rock brasileiro nos anos 80: a relação rock e política na “década perdida” 
 

Aluísio Brandão1 
 

Resumo: Afinal, a década de 1980, no Brasil, foi realmente a “década perdida”? Não é difícil nos depararmos 
com atributos negativos como este que caracteriza os anos 80, do século passado, como a “década perdida”, “a 
década que não foi” ou ainda “aquela que passou meio despercebida”. Durante a década de 1980 surgiram no 
Brasil destacados grupos de rock nacional. Os Paralamas do Sucesso, Ultraje a Rigor, Ira!, Engenheiros do 
Hawaí, Legião Urbana, Plebe Rude, Capital Inicial, Titãs, Barão Vermelho, entre outros, alcançaram notável 
ressonância em nível nacional e por vezes até internacional, contagiando uma parcela significativa da população 
brasileira, especialmente os jovens da época. Bandas como essas e outros tantos roqueiros da década de 80 
chegaram a ser tachadas negativamente de “alienadas” ou “apolitizadas”, para muita gente, pois, segundo esses, 
as canções produzidas por elas nessa época seriam desprovidas de conteúdo político. Mas até que ponto isso 
procede? Creio ser necessário problematizar tal questão. 
 
Palavras-chave: rock, anos 80, política 
 
 
Resumé: En fin de compte, la décennie des années 80 au Brésil, fut-elle réellement une "décennie perdue" ? 
Pour caractériser ces années 80, on rencontre facilement des qualificatifs péjoratifs tels que "la décennie perdue", 
"la décennie qui n'a pas été" ou encore "celle qui passa presque inaperçue". Durant la décennie 1980, émergèrent 
au Brésil des groupes de rock national. Les Paralamas do Sucesso, Ultraje a Rigor, Ira!, Engenheiros do Hawaí, 
Legião Urbana, Plebe Rude, Capital Inicial, Titãs, Barão Vermelho, entre autres, obtinrent une résonance notable 
sur la scène nationale voir internationale, contaminant une partie significative de la population brésilienne, en 
particulier les jeunes de l'époque. De tels groupes et de nombreux autres rockeurs de la décennie 80, finirent par 
être taxés par beaucoup, d'aliénés ou d'apolitisés, car, selon eux, les chansons produites à l'époque, seraient 
dépourvues de contenu politique. Mais jusqu'où cela se justifie-t-il ? Nous pensons que la question mérite d'être 
discutée.   
 
Mots-clés: rock, 80s, Politique 

 

 

Apresentação. 

Afinal, a década de 1980, no Brasil, foi realmente a “década perdida”? Não é difícil 

nos depararmos com atributos negativos como este que caracteriza os anos 80, do século 

passado, como a “década perdida”, “a década que não foi” ou ainda “aquela que passou meio 

despercebida”.   

 A “crise do milagre brasileiro” ou do “milagre econômico”, nos finais da década de 

1970, em conjunto com as crises econômicas mundiais como a crise do petróleo no Oriente 

Médio, por exemplo, afetou verdadeiramente a vida social e financeira de vários brasileiros. 

Entre os anos 1980 e 1990, o Brasil vivenciava excessivos problemas sócio-econômicos, que 

se davam durante a passagem da ex-ditadura militar brasileira para a nova República em 

1985, esses anos ficaram batizados por certos economistas como “a década perdida”, 2  

                                                 
1  Graduando em História pela UFU – Universidade Federal de Uberlândia/MG. (9°período). 
2  Tantos planos econômicos foram os de José Sarney, pai do Plano Cruzado 1, 2, Bresser, Verão, entre outras 

tentativas, que tentavam dar um fôlego para o Brasil, superar a inflação e a crise econômica que legava uma 
época desastrosa para tantos.  
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Atualmente, não é raro ouvirmos que parte da cultura produzida nos anos 80, 

representada pela música, teatro, arte e programas TV dessa época, também uma década 

perdida. Dessa forma a década de 1980 brasileira é vista num certo sentido como aquela que 

se abalou não apenas pelas crises econômicas mas, também, como uma crise de ordem 

cultural. Assim, vista de maneira generalizadora ou homogeneizante, essas acusações tendem, 

por vezes, a amenorizar, criticar e reduzir, com certo juízo de valor, os significados culturais 

de uma época. O exemplo, analisado desta época é a música do rock brasileiro dos anos 80. 

Durante a década de 1980 surgiram no Brasil destacados grupos de rock nacional. Os 

Paralamas do Sucesso, Ultraje a Rigor, Ira!, Engenheiros do Hawaí, Legião Urbana, Plebe 

Rude, Capital Inicial, Titãs, Barão Vermelho, entre outros, alcançaram notável ressonância 

em nível nacional e por vezes até internacional, contagiando uma parcela significativa da 

população brasileira, especialmente os jovens da época. 3  

Bandas como essas e outros tantos roqueiros da década de 80 chegaram a ser tachadas 

negativamente de “alienadas” ou “apolitizadas”, para muita gente, pois, segundo esses, as 

canções produzidas por elas nessa época seriam desprovidas de conteúdo político.4 Mas até 

que ponto isso procede? Creio ser necessário problematizar tal questão. 

Ao longo da história, o rock esteve presente como forma de entretenimento e também 

de contestação política. 5 Sobre esta última, é conhecido o movimento da contracultura dos 

anos 1950 e 1960, que assinalou, entre outros pontos, a relação existente entre o rock e a 

política.6 Basta recordar, por exemplo, dos inúmeros protestos políticos realizados pelos 

roqueiros ao final da década de 1960, ao manifestarem sua crescente indignação diante da 

guerra do Vietnã7.  

Teria o rock, no Brasil, da década de 1980, recolhido as armas da crítica para 

simplesmente se render aos encantos da ordem estabelecida, desconsiderando seu viés 

                                                 
3  Sobre o rock, a década de 1980 e a juventude brasileira, ver, entre outros, DAPIEVE, Arthur. BRock: o rock 

brasileiro dos anos 80. São Paulo: Editora 34, 2000, BRIAN, Guilherme. Quem tem um sonho não dança: 
cultura jovem brasileira nos anos 80. Rio de Janeiro: Record, 2004. e AGUIAR, Joaquim Alves de. Panorama 
da Música Popular Brasileira: da bossa nova ao rock dos anos 80. In: SOSNOWSKI, Saúl & SCHWARTZ, 
Jorge (orgs.). Brasil: o trânsito da memória. São Paulo: Edusp, 1994. 

4  Essas críticas, muitas vezes reproduzidas hoje em dia, contribuíram para intensificar a pecha de que os anos 
1980 não passariam de uma “década perdida”.  

5  Sobre a relação rock, entretenimento e política, ver entre outras obras, CHAPELLE, Steve e GAROFALO, 
Reebe. Rock e indústria: história e política da indústria musical. Lisboa: Caminho, 1989; CHACON, Paulo. O 
que é rock? São Paulo: Brasiliense, 1982, e MUGGIATI, Roberto. Rock: da utopia à incerteza (1967-1984). 
São Paulo: Brasiliense, 1985, Rock: de Elvis à beatlemania (1954-1966). São Paulo: Brasiliense, 1985. 

6  Sobre o assunto, ver ROSZAK, Theodore. A contracultura. Petrópolis: Vozes, 1972, e PEREIRA, Carlos 
Alberto Messeder. O que é contracultura? 8ª ed. São Paulo: Brasiliense, 1992. 

7  Me refiro, mais especialmente, aos EUA, em Nova York, quando muitos roqueiros aproveitavam (em muitos 
sentidos) o famoso festival de rock Woodstock, promovendo, em certos momentos protestos políticos contra o 
governo estadunidense, ao estabeleshiment e aos conflitos da Guerra Fria (como a Guerra do Vietnã). 
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contestador? Neste trabalho procurarei identificar os componentes políticos de determinadas 

canções do rock brasileiro dessa época (1980-1990). Para tanto, creio ser necessário, 

primeiramente, compreender a política não apenas no sentido restrito, que a referencia 

fundamentalmente à esfera do Estado, hegemônica, em níveis da superestrutura marxista, 

mas, contemplo enquanto análise metodológica a política numa perspectiva ampliada, como 

afirma Adalberto Paranhos: “a meu ver, é preciso dar um passo adiante e valorizar outras 

dimensões da política, ou melhor, concebê-la igualmente num sentido amplo. Vista dessa 

forma, política implica relações de poder, ainda que inconscientes, independentemente de 

fazer do Estado um ponto de referência. Por outras palavras, nessa concepção política é algo 

que atravessa o nosso cotidiano na medida em que as relações de poder se manifestam, 

inclusive em circunstâncias e lugares por vezes insuspeitados”. 8  

Indo além disso, pretendo ainda neste projeto, como já o faz Adalberto Paranhos em 

suas pesquisas9, capturar “vozes destoantes” em relação as falas do Estado e/ou das classes 

dominantes. Trata-se, enfim, de valorizar os discursos musicais que se fizeram ouvir como 

vozes alternativas na cena musical brasileira ao se confrontarem com a nossa realidade social 

e política.  

 

Em relação a metodologia a ser utilizada no trabalho. 

Para se pensar a política nas relações sociais, como aquelas a serem estudadas nesse 

trabalho, são necessárias certas precauções de ordem metodológica.  

Primeiramente, não podemos analisar a política e o poder, reduzidos à apenas as 

esferas hegemônicas ou supra-hegemônicas de poder, com aquelas ligadas ao Estado. 

Todavia, devemos somar a essas análises, uma investigação sobre as outras formas de se 

fazer política no meio social e cultural.  

As análises que privilegiam examinar a política de maneira reduzida – concentrada 

como dissemos, quase sempre em nível do hegemônico ou superior – acabam por diminuir e 

refutar, muitas vezes, as outras faces da política, de proporções “minúsculas” ou 

“moleculares”, como já acusaram Antônio Gramsci e Félix Guatarri, que também surtem 

efeito ao estudarmos as relações sociais. Dessa maneira, cabe-nos investigar outros atos 
                                                 
8  PARANHOS, Adalberto. Política e cotidiano: as mil e uma faces do poder. In: Marcellino, Nelson C., 

Introdução às Ciências Sociais, 15ª ed., Campinas: Papirus, 2006, p.53 e 54. Ver sobre as relações de poder 
na vida social, ver também FOUCAULT, Michel. Microfísica do poder. Introdução. 2.ª ed. Rio de Janeiro: 
Graal, 1979. 

9  Ver PARANHOS, Adalberto de Paula. História e historiografia da música popular brasileira. Projeto de 
pesquisa aprovado pelo Departamento de Ciências Sociais e pelo Programa de Pós-graduação em História da 
Universidade Federal de Uberlândia. Uberlândia: UFU, dez. 2005. 
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políticos de variáveis agentes sociais e não única e exclusivamente a política daqueles ligados 

à esferas institucionais, em nível estatal, como os homens da política governamental10.  

Utilizando-se de recentes possibilidades de análise, sobre as ações políticas no meio 

social, pesquisaremos os outros lugares da política, neste trabalho, analisados a partir das 

canções populares de uma época11. Trata-se de investigar a história vista “de baixo para 

cima”, como afirma o historiador Eric Hobsbawn12 ou aquela que procura as “vozes 

abafadas”, marginais, por que não dizer, “as vozes dos sem voz”, à luz das análises de 

Adalberto Paranhos e outros pesquisadores da área histórico-musicológica tais como José 

Geraldo Vinci de Morais, José Roberto Zan e Marcos Napolitano, entre outros. Como afirma 

Paranhos, muitas vezes é necessário ir de encontro ou sair à caça das formas de protestos que 

estão ligadas ao “Lado B” da história13.  

 

Para o trabalho com a canção popular. 

Para se trabalhar com a canção popular enquanto objeto de pesquisa e análise são 

válidas algumas considerações de ordem metodológica. 

Por muito tempo o âmbito acadêmico tratou com desdém a canção popular, uma vez 

que essa era vista como forma de entretenimento ou diversão. Com o advento da escola dos 

Annales, a partir das décadas de 1920/30, vimos a preocupação de certos historiadores14 em 

privilegiar novos campos de trabalho aproximando-se e envolvendo-se com o âmbito 

musical, cultural e antropológico.15 Neste sentido, em meio às novas abordagens 

historiográficas,  foram se constituindo novas fontes de pesquisa ao historiador, como por 

exemplo: a canção popular. 
                                                 
10  Esse tipo de abordagem metodológica, acaba por silenciar uma parte considerável de impressões culturais e 

sociais arremessadas por grupos marginais num determinado contexto histórico, impedindo, assim, que 
conheçamos outras partes da realidade social vivida, por isso utilizaremos outros tipos de análise, aquelas 
ligadas à micropolítica e da microhistória, analisando, outrossim, a obra de Carlos Ginzburg, e as 
microresistências da sociedade. Dessa maneira, serão elevadas a condição de protagonistas, as estratégias e 
táticas, as nuances e as formas minuciosas, elementares ou moleculares, de se fazer política, com vias a 
resgatarmos as possibilidades e sinais de ação política dos “outros atores”, daquele contexto. 

11  Canções do gênero rock brasileiro, produzidas na década de 1980. 
12 Ver HOBSBAWM, Eric. A história de baixo para cima. In: Sobre história: ensaios, traduzido do inglês. São 

Paulo: Companhia das Letras, 1998. p. 216-231. 
13  Ver ELIAS, Norbert & SCOTSON, John L. Os estabelecidos e os Outsiders. Sociologia das relações de poder  

a partir de uma pequena comunidade: Jorge Zahar. Tenderemos a investigação aos protestos políticos (macro 
ou micro) lançada por agentes sociais marginais que estiveram afastados, ou ainda, excluídos da cena política 
e social de uma época (a década de 1980). 

14  March Bloch e Lucien Févre, participantes do movimentos dos Annales. 
15 Para conhecer mais sobre Annales, ver BURKE, Peter. A Escola dos Annales (1929-1989): a revolução 

francesa da historiografia; tradução Nilo Odalia. São Paulo: Fundação Editora da UNESP, 1997 e BLOCH, 
Marc. Apologia da História, ou o ofício do historiador. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2001, 
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Vista como portadora de mensagens e tradutora de impressões, vestígios e 

experiências de seu tempo, a canção popular tem sido, atualmente, alvo de numerosas 

pesquisas no âmbito da História, Ciências Sociais, Lingüística, Psicologia Social, Semiótica e 

Antropologia, entre outras áreas do conhecimento. Tal qual afirma o pesquisador Marcos 

Napolitano, ao ressaltar a importância do uso documental da canção popular para 

conhecermos aspectos sócio-históricos de um lugar em seu espaço e tempo, “a canção (e a 

música popular como um todo) também ajuda a pensar a sociedade e a história, pois “a 

música não é apenas ‘boa para ouvir’, mas também é ‘boa para pensar’.”16  

Ao realizarmos esse trabalho, entendemos que se faz necessário, enquanto método, a 

apreciação analítica das canções populares envolvidas na “cena rock” do Brasil da década de 

1980. Para isso analisaremos os discursos sonoros contidos em cada canção (letra e melodia) 

analisada, desta época.  

Ao contrário de certas análises que optaram por privilegiar apenas a análise das letras 

das canções, única e exclusivamente, supervalorizando o texto musical, nadaremos na 

contracorrente, afastando desse tipo de abordagem e optando por analisar em conjunto a 

melodia(música) ancorada a sua letra. Como recomenda o pesquisador Adalberto Paranhos: 

“restringir a análise de uma música tão-somente, ou acima de tudo, à sua letra implica reduzir 

a canção – por definição, uma obra musical revestida de letra – a um documento escrito como 

outro qualquer, amesquinhando seu campo de significações”.17 Assim faremos o uso da letra, 

mas também, de outros elementos que fazem parte da mesma canção, destacando o uso, 

ampliado, de sua musicalidade, ou ainda, de sua melodia, todavia sem desconsiderar a 

literalidade e os elementos textuais mesma.  

Para isso o que se deseja é, enfim, reconhecer em letra e música, aqueles elementos da 

canção popular que apontam para algum sentido político, a ser identificado e capturado.  
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Um novo modelo para o catolicismo Instituições  
laicas romanizadas na Bahia(1890-1930) 

 
Israel Silva dos Santos 

 
Resumo: O presente artigo aborda as novas relações estabelecidas entre a Igreja Católica 
romanizada e o laicato na Bahia da Primeira República. Suas posturas frente as tradicionais 
organizações laicas e as novas associações que a Igreja Católica procurou  incentivar durante 
este período. Analisa também suas funções, no sentido de defender a instituição católica 
frente ao novo contexto político e cultural.     
 
Palavras-chaves: Religião, Igreja Católica, Romanização  
 
 
Abstract: The present article is about the new relations established between romanizated 
Catholic Church  and your laity members in Bahia of  First Republic. Analyze its actions front 
the traditional laity organizations and the new associations that the Catholic Church 
encourged during this period. It also studies theirs functions to protect the catholic institution 
front the new political and cultural context.   
 
Key-words: Religion, Catholic Church, Romanization 

 
 

 

O século XIX marcou uma mudança na postura da Igreja Católica Apostólica 

Romana frente aos seus fiéis, tanto no que diz respeito às expressões de fé do catolicismo 

popular, quanto no tipo de relação que passou a desenvolver com as instituições dominadas 

por esses mesmos fiéis. Neste ensaio, focalizaremos este último aspecto, analisando o que 

chamamos de associações católicas tradicionais e associações católicas típicas de um modelo 

romanizado.  

A romanização pode ser entendida como um movimento no interior da Igreja 

Católica que se traduz, sobretudo, num projeto hierarquizante onde o poder de direção se 

assenta sobre a figura do Papa a nível mundial, do bispo, na diocese, e do padre, na paróquia 

(WERNET, 1897: 185). Esse processo de centralização se iniciou no Brasil por volta da 

primeira metade do século XIX, quando a ação dos chamados bispos reformadores1 passou a 

influir nos destinos da Igreja brasileira. Ela procurou unificar não só os discursos e as práticas 

                                                 
 
  Este texto resume algumas idéias apresentadas  em nossa dissertação de mestrado intitulada: “Igreja Católica 

na Bahia: a reestruturação do arcebispado primaz  (1890-1930)”. Salvador: UFBa, 2006. 
 Doutorando em História Social pela Universidade Federal da Bahia. 
1  Sobre a expressão “bispos reformadores”, é utilizada por Riolando Azzi e outros autores e se refere à figura 

de alguns prelados que em suas dioceses representaram o movimento romanizador: D. Romualdo Antônio de 
Seixas (1828-1860), na Bahia, D. Antônio Ferreira Viçoso (1844-1875), em Mariana e D. Joaquim de Melo 
(1851-1861), em São Paulo.  
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dos membros do clero, mas também, estabelecer um modelo específico de religiosidade para 

os fiéis católicos. Em última análise, o modelo estabelecido caracterizado pelo controle, 

acabou entrando em choque com a tradicional religiosidade popular, que tinha na liberdade de 

atuação das irmandades e ordens terceiras o símbolo máximo da organização religiosa desses 

indivíduos. Para Mattoso, 

 

O primeiro objetivo de uma irmandade era congregar certo número de fiéis em torno 
da devoção a um santo escolhido como padroeiro. Frequentemente seus membros 
viviam na vizinhança da mesma paróquia, mas havia irmandades que associavam 
pessoas por devoção, oficio, cor da pele ou estatuto social. A base de tudo era o 
“compromisso”, conjunto de regras – submetidas desde logo à aprovação do rei – 
que determinavam os objetivos da associação, as modalidades de admissão de seus 
membros, seus deveres e obrigações...(MATTOSO, 1992: 397). 

 

Portanto, como coloca a autora, o “compromisso” era submetido à aprovação do rei 

e não do bispo ou de qualquer outro religioso, caracterizando uma imagem de instituição laica 

e ao mesmo tempo religiosa. Como veremos a partir de agora, essa postura entrou em conflito 

aberto com o ideal centralizador da romanização. 

 

Conflitos entre o clero romanizador e as tradicionais confrarias 

 

Um dos conflitos mais famosos para a história da Igreja Católica brasileira foi 

aquele gerado pela tentativa do bispo de Olinda, D. Vital Maria Gonçalves de Oliveira, para 

expulsar os membros maçons da Irmandade do S. S. Sacramento. Embora tenha ocorrido na 

província de Pernambuco, repercutiu em todo o império, ganhando o apoio do arcebispo da 

Bahia, D. Manuel Joaquim da Silveira.  A Igreja, desde o século XVIII, via na maçonaria um 

reduto das idéias liberais que ela condenava, pois essas “sociedades secretas” defendiam 

muitas vezes a “liberdade popular”, o “latitudinarismo religioso” e  a “separação entre Igreja e 

Estado”. Os membros da irmandade acabaram recorrendo ao governo imperial, que decidiu 

pela anulação da ordem do bispo. Não aceitando a decisão, D. Vital e o bispo do Pará, o 

baiano, D. Antônio de Macedo Costa, foram presos. Dentre os muitos argumentos 

apresentados para a decisão do Estado imperial, apresentava-se a questão do beneplácito do 

governo ou da assembléia legislativa que não se havia dado, ou seja, a irmandade era mais 

submissa ao Estado do que à Igreja. Para Azzi 
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O resumo central de atrito era a própria natureza das confrarias. Segundo D. 
Vital, as irmandades eram associações de caráter religioso, e competia ao bispo 
ter o controle2 sobre sua organização e atividades. As irmandades, pelo contrário, 
colocavam ênfase em seu caráter misto, e julgavam-se mais vinculadas ao poder 
civil que a autoridade religiosa (AZZI, 1977: 86).   
 

Em suma, o que se desenvolveu foi um conflito entre duas esferas do poder – o 

espiritual e o temporal – em que a autoridade religiosa ficava relegada a segundo plano ante 

ao Estado. Esse conflito ocorreu entre os anos de 1872 a 1875, tencionando as relações entre 

Igreja e Estado. Contribuiu para reforçar o discurso eclesiástico de perseguição pelas 

autoridades temporais e dos planos liberais para suprimir a liberdade da Igreja3. 

Outro momento de conflito foi o enfrentado por D. Jerônimo Thomé da Silva (1894-

1924), quando assumiu o arcebispado da Bahia em 1894. De acordo com José Eduardo de 

Carvalho, que narrou o problema, o novo prelado não aceitou a composição da mesa eleita 

para a direção da irmandade. Por isso, o mesmo nomeou o pároco da freguesia da Penha como 

administrador apostólico da devoção do Senhor do Bomfim, alegando que aquela constituição 

não atendia as normas estabelecidas pelo Direito Canônico. Carvalho, que participou 

diretamente da questão argumentou que a responsabilidade não cabia à Mesa da Devoção, 

pois,  

vários Estatutos de compromissos para a formação da irmandade, em diferentes 
épocas, foram apresentadas ao arcebispo para a devida aprovação e jamais 
qualquer deles teve andamento e muito menos solução, ficando na Secretaria 
Eclesiástica(CARVALHO FILHO, 1944: 71-72). 
 

O controle sobre o laicato, típico do modelo romanizado, mais uma vez ficou 

demonstrado pela execução do direito do prelado de fiscalizar as confrarias. Certamente 

algum elemento no documento fez D. Jerônimo não aceitar a sua aprovação. Infelizmente, não 

temos outros dados sobre o porquê da postura do novo arcebispo. 

No governo do arcebispo, D. Augusto Álvaro da Silva (1925-1968), também houve 

conflitos por questão de autoridade. Um primeiro exemplo que podemos citar, foi ocorrido no 

período da derrubada da Sé, na cidade do Salvador, em 1933. Nele a irmandade do S. S. 

Sacramento,  instalada ali, questionou a venda do prédio e dos bens existentes, alegando “direitos” 

sobre os mesmos. Os membros da confraria julgavam que o arcebispo não tinha autoridade, nem 

competência, para fazer o negócio, retirando-lhe a autoridade de tomar tal decisão (PERES, 1973: 

131). Já em suas visitas pastorais, o mesmo prelado foi radical em sua posição frente à irmandade 

da Conceição, estabelecida na cidade de Jacobina, interior do estado:  

                                                 
2  Grifo nosso 
3  Sobre a questão ver: PEREIRA, Nilo. Conflitos entre Igreja e Estado. Recife: Massananga, 1982; LUSTOSA, 

D. Antônio de Almeida. D. Macedo Costa: bispo do Pará. Rio de Janeiro: Cruzada da Boa Imprensa, 1937.   

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Tendo nós marcado a visita da igreja e irmandade da Conceição para o dia 21, ali 
fomos acompanhados de nosso secretário e mais sacerdotes da comitiva. 
Infelizmente fomos desrespeitados em nossa autoridade, o que nos obrigou a 
distinguir a referida irmandade insubordinada e declarar interdita a Igreja da 
Conceição (Termos das Visitas Pastorais de D. Augusto Álvaro da Silva, 1926-
1954: 12-13) 
 

Como se nota, a questão da autoridade do bispo e demais religiosos sobre os fiéis é 

sempre evocada nos discursos apresentados. A tradicional liberdade conferida ao laicato 

passou a ser combatida no momento em que um novo modelo romanizado de instituição 

também começou a ser estimulado. Na verdade, como foi afirmado no I Congresso Católico 

de Leigos, ocorrido em Salvador, no ano de 1900, as irmandades e ordens terceiras até 

poderiam ser formadas, mas “deveriam ser chamadas ao seu verdadeiro fim e postas em 

inteira sujeição ao Ordinário da Diocese em que se achavam.” Que deveriam sempre se 

formar “sob a direção segura e salutar do Ordinário”, prestando o seu fim que era o “culto 

externo”, isto é, as celebrações públicas. Portanto, anotaram os religiosos que as mesmas 

quando “bem instituídas e mantidas fiéis as suas regras, servem admiravelmente para fazer 

florescer a piedade, edificando os fiéis e acrescentando não pouco esplendor às funções 

sagradas.” (Atas do I Congresso Católico de Leigos, 1900: 61-79).     

 

As novas organizações laicas romanizadas 

 

Apesar de permitir a existência das tradicionais associações de leigos, a Igreja 

procurou incentivar novas modalidades de associação, mais próxima dos parâmetros 

requeridos pela romanização. Essas instituições, como não podia deixar de ser, já nasciam sob 

a direção direta de membros do clero e a participação nessas instituições variava conforme a 

função de cada uma delas4. Podemos dizer que uma de suas características mais marcantes é o 

fato de reunir em seus quadros, muitas vezes, membros das classes média e alta na Bahia. A 

Igreja tinha como um dos fundamentos de seu discurso utilizar esses indivíduos como 

exemplo para a classe menos abastada, principalmente nos momentos de cultos públicos:  

 

...é mister sobretudo que as pessoas mais notáveis da sociedade, aquele que por 
sua posição social ocupar cargos honrosos, façam ato de culto público para o 
povo, influenciando em seu ânimo, fazendo ter um alto conceito da religião e da 
piedade, estimulando seus iguais em condição, levar de vencido o respeito humano, 
que os escraviza longe das práticas da religião (Atas do I Congresso Católico..., 
1900: 61-79). 

                                                 
4  Importante colocar que essas instituições não surgiram somente no estado da Bahia, mas proliferaram por 

todo o Brasil, de forma consciente, organizada pelo clero, no projeto de reforma da Igreja Católica no país. 
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    Como se pode perceber, “as pessoas mais notáveis da sociedade” eram 

instrumento de exemplo para o povo, mas também servia para tentar reaproximar outros 

indivíduos da elite baiana afastados da religião, por conta das idéias atéias propostas pelo 

racionalismo, como vertente filosófica, o liberalismo, como vertente política, e o 

protestantismo e o espiritismo, como vertentes religiosas.        

 

A Liga das Senhoras Católicas Brasileiras 

 

A Liga das Senhoras Católicas Brasileiras foi fundada no segundo decênio do século 

XX, tendo seus estatutos submetidos à apreciação do arcebispo da Bahia, D. Jerônimo Thomé 

da Silva, no ano de 1914. Tinha como objetivo “congregar as vontades femininas, 

especialmente para defender a Santa Igreja Católica e propagar seus ensinos na família e na 

sociedade”(Estatutos da Liga Católica das Senhoras Brasileiras. In: Manuscritos de D. 

Jerônimo Thomé da Silva, 894-1924). Esse tipo de organização caracteriza um momento de 

crescimento da participação feminina na Igreja Católica,  que ganhou força na segunda 

metade do século XIX,  e cresceu por todo o século XX, quando os homens, estimulados pela 

possibilidade de ascensão econômica e social, promovidas pelo mundo moderno, se 

engajavam cada vez mais naquele universo de “doutrinas errôneas”. Para Riolando Azzi, 

contudo, havia uma “dependência” do sexo feminino em relação ao clero. Este último, 

“incutia-lhes visão conservadora e autoritária do mundo, fazendo-as inimigas das perspectivas 

liberais do mundo” (AZZI, 1992: 165). Essas senhoras atuavam, principalmente na família, 

“base da organização social”, instruindo seus filhos e empregados dentro dos “mandamentos 

de Deus e da Igreja” (Estatutos da Liga das Senhoras Católicas...).   

Politicamente, a Liga também tinha sua forma de atuação, apesar do voto feminino 

ser criado no Brasil apenas em 1934. Dependendo do contexto vivido, as mulheres envolvidas 

com a organização, pressionavam os parlamentares com abaixo assinados, ou outros tipos de 

manifestações, contra ou a favor de projetos de interesse da Igreja Católica, como o da 

separação entre Igreja e Estado, o casamento civil e o divórcio. A Liga, enfim, deveria se 

empenhar na “santa cruzada” pela “conservação dos princípios católicos no seio da sociedade 

pátria, obra para cujo êxito são admiráveis a força e a perseverança da mulher 

verdadeiramente cristã...” (Revista Eclesiástica, outubro de 1914: 214). 
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A Associação das Senhoras de Caridade    

 

A Associação das Damas, ou Senhoras de Caridade, foi outra instituição atuante 

nesse período. Fundada por São Vicente de Paulo, ainda no século XVI, suas atividades se 

concentravam no campo da beneficência social, como era de sua tradição,  ajudando os 

enfermos nos hospitais, fazendo visitas às famílias pobres das dioceses onde estavam 

instaladas e dando trabalho e abrigo às jovens. Reuniam senhoras das “famílias da nossa 

melhor sociedade”. No I Congresso Católico de Leigos, defendiam a necessidade de fundar 

essas sociedades nas cidades onde ainda não existissem. Em Salvador, o cônego Cristiano 

Muller, relatou a instalação dessa organização em Salvador: 

 

A Associação das Senhoras de Caridade, a cuja frente se encontra o Mons. 
Flaviano Osório Pimentel, alma de apóstolo incansável lutador pela boa causa, 
inaugurou com a presença do Exc. Primaz (D. Jerônimo), no dia 17 de julho de 
1921 o novo pavilhão anexo ao Colégio da Providência, onde devem encontrar 
trabalho e abrigo as jovens não bafejadas pelo conforto da fortuna 
(MULLER,1923: 53).   
 

Neste pequeno trecho, o autor demonstra um aspecto importante: o controle do clero 

sobre mais essa instituição laica. A Revista Eclesiástica da Bahia apresentou algumas de suas 

contribuições: 1) a de assistência aos enfermos pobres; 2) o orfanato, dirigido pelas irmãs de 

caridade; 3) o colégio das pensionistas; 4) a classe das normalistas, “de criação recentíssima, 

para facilitar, mediante remuneração módica, o estudo nos cursos normais às jovens de fora 

da capital”; 5) o externato gratuito; 6) a sala dos trabalhos; 7) a casa de abrigo às moças 

solteiras, “que vai começar a ser realidade...” (Revista Eclesiástica, setembro de 1916: 272).  

Costumeiramente, a Associação das Senhoras de Caridade trabalhava junto à 

Congregação das Irmãs  de Caridade e completavam o trabalho assistencial desenvolvida 

pelas religiosas que, junto a outras Congregações5, tiveram importante papel no processo de 

reforma da Igreja Católica no decorrer do século XX (SANTOS, 2006: 100-112).  

 

A Associação dos Estudantes Católicos 

 

Outra associação importante criada no início do século XX foi a Associação dos 

Estudantes Católicos. Na Bahia, sua formação se deu no ano de 1915 e podemos dizer que 
                                                 
5 Na Bahia, contava-se ainda a presença das franciscanas, das dorotéias, das sacramentinas, das religiosas filhas 

de Santana, das ursulinas, das religiosas de Santa Catarina de Sena e religiosas da Caridade do Bom Pastor. 
Essas Congregações tinham basicamente o mesmo papel das Irmãs de Caridade, isto é, a assistência aos 
enfermos, às viúvas e os órfãos. No campo educacional, destacavam-se no trabalho com a juventude feminina.   
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tinha como um de seus objetivos principais, congregar “os distintos moços que freqüentam os 

cursos superiores das nossas academias, para o fim de praticarem Religião...” (Revista 

Eclesiástica, maio de 1915: 107). Mais do que isso, a Igreja procurava combater as idéias 

liberais, ditas “atéias” tão difundidas nesse restrito grupo. E se no nível básico, as Ordens 

religiosas tinham um papel fundamental na difusão dos valores católicos no ensino. No nível 

superior eram esses tipos de associações que faziam o trabalho de aproximação da juventude. 

O catolicismo que graças a muitas dessas idéias liberais era tido como símbolo do atraso 

brasileiro, desde o século XIX, organizou-se para afastar, na base, a elite da juventude baiana 

dessa época. Congregá-los, mantendo-os ligados ao catolicismo seria no futuro evitar 

contestações doutrinárias, políticas e filosóficas, além é claro, de manter sua influência na 

vida da coisa pública, pois era dessas academias que saiam as figuras mais notórias de nossa 

sociedade. 

Na verdade, a Igreja Católica tinha seu próprio projeto para criar uma universidade, 

como pretendeu D. Jerônimo, no seu arcebispado. Entretanto, a conjuntura ainda não lhe 

permitia isso. A Igreja passava por diversos problemas de ordem econômica dada a separação 

do Estado em 1890. O fato é que uma universidade católica só foi fundada em 1961, na onda 

de formação das primeiras universidades brasileiras6.  

 

A Liga da Boa Imprensa 

 

No mundo contemporâneo uma das principais armas utilizadas pelos diversos grupos 

que se contrapunham (liberais, anarquistas, marxistas, católicos, protestantes e espíritas) era a 

imprensa. A Igreja desde a invenção da mesma por Johannes Gutemberg, no século XV, se 

pois contrária, afinal, foi a Bíblia um dos primeiros livros publicados, terminando assim, com 

o monopólio católico. Claro, a sua tradução por Martinho Lutero, no mesmo período também 

foi crucial para o agravamento do problema. Desde então a Igreja Católica se viu obrigada a 

conviver com diferentes interpretações da mesma e a conviver com a divulgação em larga 

escala de outros conhecimentos diferentes do religioso. No século XIX, a própria Igreja já 

percebia a necessidade de lutar com as mesmas armas dos adversários. No Brasil passaram a 

criar diversos jornais como meio de divulgação de sua doutrina e instrumento de ataque aos 

que lhe contrariavam. Era, como diziam, filhos da Revolução Francesa, de sua “liberdade mal 

entendida” e “anticlerical”. E assim, naquele período, na Bahia, fez circular um conjunto de 

                                                 
6 Sobre a formação das universidades católicas consultar: CASALI, Alípio. “Elite intelectual e restauração da 

Igreja.” Petrópolis: Vozes, 1995.  
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jornais com o objetivo de combater as idéias contrárias à sua doutrina. O “Noticiador 

Católico”, a “Semana Religiosa”, a “Crônica Religiosa” e o “Leituras Religiosas da Bahia” 

foram jornais que tiveram essa função, mas que não conseguiram sobreviver até o século XX . 

Mas outros jornais surgiram no século XX, sendo atuantes em toda a primeira 

república. Foram  a “Revista Eclesiástica”, o “Mensageiro da Fé” e o “Boletim Salesiano”, 

exemplos dessa nova imprensa católica. Todas auxiliadas pela “Liga ou Centro da Boa 

Imprensa”. Esta deveria lutar em prol da “boa imprensa”, “fazendo com que os jornais 

católicos sejam tecnicamente iguais e superiores aos outros”, mantendo sempre e como era 

comum ao discurso romanizado “a unidade de vistas”. Era fundamental fazer “profissão de 

total dependência à Santa Sé” (Revista Eclesiástica, maio de 1910: 315-328). A Igreja estava 

consciente do papel da imprensa e, por isso, afirmou o sumo pontífice Pio X: 

 

Desejamos muito vivamente que o vosso zelo pastoral se aplique por fornecer por 
uma imprensa excelente, uma excelente nutrição a vossas ovelhas. Não vos faltarão 
certamente católicos eminentes na doutrina e na virtude. Confia-lhes a missão de 
escrever sob vossa inspiração, com prudência, caridade e respeito às autoridades, 
como convém aos que assumem o papel de defender os direitos sagrados da 
verdade e da justiça. (Revista Eclesiástica, setembro de 1911: 637-640) 
 

Assim, a Liga da Boa Imprensa, como instituição católica deveria ser organizada em 

todo o país. Deveria promover edições de “bons livros em todos os ramos do saber humano 

que possam interessar a nossa crença”, diziam. Deveria, por fim, “concorrer para a fundação 

de bibliotecas populares, círculos de leitura, etc.” (Revista Eclesiástica, maio de 1910: 315-

328). 

 

Conclusões finais 

 

Houve ainda outras instituições no período mas, como se pôde perceber, entre as 

velhas e as novas formas de organização do laicato católico, algumas características se 

sobressaíram, e, a principal delas foi o controle do clero exercido sobre essas instituições. Os 

membros do clero, que representavam a Igreja nas paróquias, faziam parte de sua direção no 

sentido de doutriná-las, enquadrando-as ao modelo romanizado de catolicismo. Instruções que 

vinham dos bispos e superiormente da Santa Sé romana. Muitas vezes, o desincentivo às 

tradicionais organizações (irmandades e ordens terceiras), por sua tradição de independência 

ao poder central, geraram conflitos e, aos poucos, elas foram cedendo espaço a um novo tipo 

de instituição mais dentro dos padrões desejados.   
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 As funções dessas organizações, como vimos, variavam bastante, mas, no geral, 

todas serviram como instrumento na defesa dos interesses católicos, que sofriam contestação 

desde o século XIX, por conta das diversas ideologias políticas, filosóficas ou religiosas. 

Serviam como instrumento de pressão e de propaganda da doutrina católica, fazendo a 

mesma, apesar de separada do Estado em 1890, influir na vida da sociedade com um discurso 

conservador em diversos aspectos. A sobrevivência da Igreja Católica parecia depender de 

seus fiéis e se embora durante muitos séculos ela tinha sido vista como uma instituição 

separada em organização e  crença diversa das comunidades onde estava inserida, naquele 

momento mudou sua concepção. Entretanto, manteve sua idéia de hierarquização na 

sociedade. Os ricos deveriam servir de exemplo para os pobres e os mesmos em total 

subserviência, deveriam aceitar os “desígnios divinos”, pois era a ordem natural das coisas. 
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Novos caminhos, velha segregação:  
Florianópolis e a construção de novos espaços de elite 

 
Thiago Leandro de Souza1 

 
Resumo: Este trabalho propõe uma breve análise da construção de novos espaços de 
segregação social e espacial na Ilha de Santa Catarina, tendo como foco principal o 
surgimento do empreendimento Jurerê Internacional. A discussão gira em torno das diferentes 
visões de cidade encontradas dentro deste novo tipo de enclave, onde os muros, comuns em 
condomínios fechados, são substituídos por outras formas de exclusão. Analisamos aqui a 
construção de comunidades planejadas. A utilização do planejamento urbano e comunitário 
em Jurerê Internacional, como modelo de cidade idealizada, que procura valer-se da 
implementação de políticas públicas de construção da imagem turística de Florianópolis. 

 
Abstract: This work proposes a brief review of the construction of new spaces of social and 
spatial segregation on the island of Santa Catarina, with the focus on the appearance of the 
venture Jurere Internacional. The discussion revolves around the different views of the city 
found within this new type of enclave, where the walls, common in closed condominiums, are 
replaced by other forms of exclusion. We analyzed the construction of planned communities. 
The use of urban planning and community in Jurerê Internacional, like a model of idealized 
city, who demand the implementation of public policies of construction of the Florianópolis 
tourist image 

 
Palavras Chave: Segregação, Planejamento, Modernização, Cidade 

 

 

Introdução 

Para alguns estudiosos, as cidades representaram em determinados contextos 

históricos, no mundo ocidental, idéias mais ou menos difusas de liberdade e segurança, ou de 

local de tranqüilidade e descanso. Em fins da Idade Média, as grandes revoltas de camponeses 

davam-se em grande medida sob a influência de centros urbanos, a partir dos quais 

difundiam-se relações mercantis e novas perspectivas de vida, com a possibilidade de escapar 

da servidão. Um provérbio de então afirmava: “O ar das cidades dá liberdade”.2 As cidades 

possuíam muros que as protegiam de um mundo externo povoados de perigos e desafios. Mais 

tarde, esta conotação foi alterada, mas manteve boa parte de seu significado: para os 

modernos, a cidade constituiu-se em lugar para fugir da “barbárie”, lugar do novo e do 

progresso. Um filósofo como Voltaire vai defender apaixonadamente o caráter de liberdade 

que a cidade moderna proporcionaria ao homem, uma liberdade garantida pelas múltiplas 

possibilidades de lucro e de prazer. A cidade neste contexto rivaliza com o campo e serão 

criadas imagens características para estes dois espaços, o campo como local de rusticidade e 

                                                 
1 Mestrando do Programa de Pós Graduação em História da Universidade do Estado de Santa Catarina. 
2 ANDERSON, Perry. Passagens da antiguidade ao feudalismo. Porto: Afrontamento, 1982. p. 230-231. 
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atraso, enquanto a cidade seria o local apropriado para o desenvolvimento das civilidades e do 

controle da natureza, o que Maria Stella Brescianni classificaria como a cidade acolhedora 

(BRESCIANNI, 1998).  

Recentemente, estas oposições ganharam nova difusão, com o fenômeno das grandes 

cidades tornando-se parte constitutiva das relações sociais contemporâneas. Contudo, a 

grande cidade touxe novos elementos que a fazem gerar sensibilidades contraditórias, as quais 

nem sempre dizem respeito à liberdade e à civilidade.   

A cidade de Florianópolis apresenta justamente algo próximo a este conflito, entre 

natureza e civilidade. Outros conflitos mais complexos se interpõem na discussão sobre as 

necessidades da cidade. A fuga de grandes centros, agora associados a desconfortos e medos, 

engendra a valorização da natureza, encontrada nas imagens paradisíacas dos anúncios 

publicitários de agencias de viagens, de construtoras e da publicidade de órgãos oficiais de 

turismo. Contudo, ao mesmo tempo em que surge como o estimulo, a natureza também surge 

como uma barreira à expansão da cidade e de suas características de inovação e progresso, 

ocorre então um processo de tensões importante: o progresso deve ser estimulado para atender 

as necessidades de desenvolvimento, as quais estariam vinculadas à vocação turística da Ilha 

de Santa Catarina, decorrente justamente de suas características naturais, as quais aparecem, 

portanto como condição para a construção da cidade modernizada que se almeja, mas também 

como refúgio em relação a uma urbanidade considerada nociva.  O conflito se instala quando 

justamente estas belezas naturais são ameaçadas pelo dito progresso da cidade. Ou seja, uma 

cidade, moderna, cujo desenvolvimento é atrelado às suas vocações naturais é extremamente 

desejada, porém a cidade construída sob estes ideais passa a representar uma ameaça a ela 

mesma, na medida em que seu passado e presente se reinventam.  

O que observamos é a existência de um conflito entre a cidade almejada e construída, 

e um passado nostálgico, onde a natureza se confundia com as relações sociais estáveis e 

tranqüilas. Contudo, muitas dessas imagens, hoje valorizadas, representavam para os que 

contemporâneos, pouco mais do que atraso e estagnação. A cidade dialoga constantemente 

com esse passado, através de contradições. Aquilo que o próprio Voltaire criticará: a defesa 

do passado já desaparecido (SCHORSKE, 1989:48). Uma espécie de contradição constante 

expresso pelo convívio entre a velha Desterro, a vila, e a nova Florianópolis, a cidade. Ambas 

são evocadas, desejadas e simultaneamente repelidas, de acordo com as necessidades que se 

apresentarem; passado e presente convivem tentando a busca de um equilíbrio pelo futuro da 

cidade.  

2 
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Os discursos sobre Florianópolis são quase sempre repetitivos. Desde a década de 
1980 chama-se a atenção para os mesmos problemas e destaca-se sempre a vocação 
da ilha para o turismo. Já em 1977 uma matéria publicada no semanário Bom Dia 
Domingo intitulada “A ilha é linda o que é um perigo”3 uma turista carioca destaca 
as qualidades de Florianópolis, mas faz ressalvas acerca da atividade turística: 
“turismo? Tudo bem. Mas em primeiro lugar há que pensar na cidade, na ilha, nas 
pessoas que aqui vivem. Turismo? Está certo mas em primeiro lugar, pensar 
planejar.” O planejamento aconteceu, fundamentalmente através de investidores 
privados que passaram a planejar o futuro da cidade, tendo em vista transformá-la 
em uma possível atuante no mercado turístico brasileiro.  

  

Modernização, crescimento e turismo 

Cabe aqui um breve salto na narrativa até os dias atuais. Em 25 de janeiro de 2008 

uma matéria era destaque na página principal do sitio brasileiro UOL. A chamada sugere que 

quase 30 anos depois a cidade anda sobre o mesmo fio: “Crescimento e turismo desordenados 

ameaçam encantos de Floripa”4 A matéria discorre sobre as belezas e vantagens de 

Florianópolis, que é insistentemente chamada de Floripa, mas demonstra que apesar do 

disfarçado paraíso já se convive com problemas dos mais diversos. A cidade ainda não estava 

perdida em 1977, nem está totalmente perdida em 2008 segundo as reportagens.  

O que mudou então, na cidade de Florianópolis? A cidade cresceu muito. Talvez este 

seja a afirmação mais ouvida se fizéssemos essa pergunta à população mais antiga da cidade. 

Pelo menos é o que as pessoas com quem conversamos, que presenciaram estes últimos anos 

alegam. Assim como quase todas as capitais do país de fato a cidade de Florianópolis teve um 

amplo crescimento populacional. Segundo dados do IBGE em 1980 a população estimada era 

de 187.871 habitantes. Em matéria publicada em 1996 pelo jornal Diário Catarinense no 

encarte especial “Florianópolis: origens e destino de uma cidade a beira mar” a estimativa era 

de que em 2015 o município alcançasse população de 400.000 habitantes, destacando que 

“considerando os atuais problemas de abastecimento de água, saneamento e transporte, não 

será difícil imaginar as dificuldades desse cenário”5. As estimativas de 2007 apontam que o 

número de habitantes já teria sido atingido, e o agravamento dos problemas descritos 

certamente já pode ser percebido. Os dados oficiais do Censo de 2000 apontam para uma 

população de 341.781 habitantes. Florianópolis atua como um atrativo populacional, 

principalmente devido à publicidade turística que associa a cidade a um lugar de baixa 

criminalidade, com belezas paradisíacas e tranqüilidade.  

O turismo é sempre lembrado como o elemento conciliador das aspirações da cidade, 

como nesta matéria publicada em 1977: “numa cidade como Florianópolis em que a cultura 

                                                 
3 Jornal Bom Dia Domingo, Florianópolis, 27 de Março de 1977,  n° 40, p. 09. 
4 Disponível em http://noticias.uol.com.br/ultnot/2008/01/25/ult23u1032.jhtm acessado em 25/01/2008 
5 Suplemento Jornal Diário Catarinense. DC Documento, Florianópolis 12 de março de 1996. p.11 
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(pela presença da universidade) e o turismo (pelas belezas naturais) são vocações 

indisfarsaveis”6. Partindo desta suposta vocação já era possível encontrar na época uma 

frequente exigência de investimentos do poder público no desenvolvimento do mercado 

turístico. Certas resistências ao aumento do fluxo de turistas, no entanto, eram verificadas e, 

em geral, fortemente desqualificadas: “pensar que estimular empreendimentos turisticos é 

entregar a ilha aos “estrangeiros” é pensar pequeno e errado”7  

O fato relevante a ser apresentado é que as diferentes ocupações que ocorreram em 

diferentes épocas e de diferentes formas, vão culminar com diferentes experiências urbanas e 

diferentes olhares sobre a cidade. Aqueles moradores que se fixaram na cidade nas décadas 

em que ocorreram empreendimentos imobiliários no centro, ou os que ocuparam outros 

bairros da cidade, como Trindade e Itacorubi, devido à implantação de diversos 

empreendimentos estatais, experimentaram a cidade de diferentes maneiras. 

Outro fator importante é a implementação de vias de circulação. Ao mesmo tempo que 

o centro se verticaliza a cidade começa a passar por um processo de horizontalização, 

expandindo suas possibilidades territoriais ao entrar no chamado “mundo da via expressa”. A 

construção dos aterros e também da Beira Mar Norte, finalizada em fins da década de 1970 

são pontos marcantes desta mudança, que em Florianópolis apesar de terem reconfigurado 

completamente a cidade, a “aventura moderna” da capital naquele momento não foi tão 

dramática nem teve um personagem tão marcante quando Robert Moses na Nova Iorque 

descrita por Marshall Berman.  

Percebemos que todo este processo de transformação e modernização está 

intimamente ligado ao crescimento populacional, por meio da migração e que em grande parte 

esse processo culminará com a oposição entre as formas de percepção bem como as  

expectativas sobre a cidade. Os problemas da cidade são constantemente justificados pela 

presença do elemento “de fora” principalmente de baixa renda que frequentemente é 

associado a uma criminalidade crescente, enquanto as elites apenas buscam possibilidades de 

se exilar do contato com estas camadas alterando profundamente os ritos públicos de 

interação social.  

A disputa entre a antiga vila de Desterro e a cidade de Florianópolis continua, novas e 

agora modernas vilas são abertas a partir de estudos e investimentos cautelosos e 

detalhadamente planejados, que objetivam aquilo que é mais valorizado no capitalismo: 

capacidade de constituir um produto de valor agregado. A transformação do espaço em 

                                                 
6 Jornal Bom Dia Domingo, Florianópolis, 11 de dezembro de 1977, nº 77, p.10 
7 Jornal Bom Dia Domingo, Florianópolis, 1º de outubro de 1978, nº 119, p.2. 
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produto comercializavel não é nenhuma novidade, pelo menos oficialmente desde a lei de 

terras do Império Brasileiro em 1850 a terra é um produto passivel de comércio,  a diferença é 

que investidores e empreendedores aprendem aos poucos a desenvolver mecanismos de 

valoração do espaço, mecanismos estes que passam pela construção de imaginários à partir da 

venda de conceitos. 

As novas vilas são cercadas de equipamentos que sejam garantia de conforto e de 

segurança, garantias de liberdade ainda que vigiada, e buscam aliar idéias como qualidade de 

vida, comodidade e distinção social. Verdadeiros muros invisíveis são edificados na cidade 

para criar estes espaços. Em Florianópolis há cerca de trinta anos uma nova e especialmente  

bem planejada “vila” emergiu ao norte da Ilha de Santa Catarina, o residencial, como agora é 

chamado, Jurerê Internacional:  

 

O “sobrenome” Internacional foi adotado para diferenciar o empreendimento – pelo 
conceito de estilo de vida -  de Jurerê, que já existia e que, com o passar do tempo, 
ficou conhecido como o Jurerê “tradicional” ou Jurerê “antigo”. Apesar desta 
diferenciação de nomes, pelos registros da prefeitura ambos são um bairro único.8  

 

Jurerê Internacional: conceito, comunidade e planejamento urbano 

Localizado numa praia do norte da Ilha de Santa Catarina, uma nova ou idealizada 

noção de comunidade passa a ser desenvolvida, trazendo benefícios ao seu empreendedor, 

pois confere a este espaço uma importante agregação de valor no mercado imobiliário. Um 

lote em Jurerê, deixa de ser simplesmente um espaço físico e passa a ser um conceito. Jurerê 

Internacional é consumido como um produto que oferece uma idéia: uma idéia de 

comunidade. Comunidade planejada, como afirma a empresa que administra o lugar, ou 

construída a partir da promoção de discursos diversos, partindo da própria publicidade acerca 

do empreendimento: “Jurerê Internacional é estilo de vida, um lugar onde a sofisticação 

convive com a tranqüilidade” e ainda “morar em Jurerê Internacional é saber viver a vida 

intensamente, com bom gosto, sofisticação e paz de espírito”. Um produto especialmente 

desenvolvido para determinado público, de preferência reduzido: “você e seus poucos e 

seletos vizinhos, desfrutam de todo o conforto, bem estar e requinte”9.  

Mas a comunidade planejada é constituída a partir de uma pré-condição necessária: este 

espaço “selecionado” e pretensamente requintado oferece algo que não pode ser explicitamente 

dito e propagado. A exclusividade do morar bem e a qualidade de vida anunciada e buscada 
                                                 
8 Jornal Diário Catarinense, Florianópolis, 22 de Maio de 2005. p. 19 
9 Livreto de Publicidade. Arte Dell’acqua III: a vida em estado de arte. Ilustrado. 12 páginas. Habitasul, 

Florianópolis, Ano não informado. 
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dependem, em grande medida, de isolamento em relação às questões urbanas que cercam o 

empreendimento e, de certo modo, apontam para a valorização da segregação sócio-urbana 

como algo a ser desejado por quem pretende morar em Jurerê Internacional. Contudo, cabe 

lembrar que o grande “diferencial” reside no fato de Jurerê Internacional não ser propriamente 

um enclave fortificado, já que não é, de fato, um condomínio fechado. Além disso, dentro do 

residencial, a regra é não construir muros e o cuidado com a  preservação do espaço público é 

constantemente repetido. Mas, vale ressaltar: os muros invisíveis em questão aqui não são os da 

casa, mas os desse espaço público, tão protegido, pois impede que nele seja constituído um 

espaço de diversidade, fator fundamental a uma cidade.  

Os depoimentos colhidos dão conta que, constantemente, o lugar é comparado a uma 

pequena cidade. De fato, no que diz respeito à disponibilização de serviços e equipamentos, a 

experiência urbana vivenciada pelos moradores é bastante confortável. Contudo, chama a 

atenção que todo este aparato é mobilizado a partir de uma série de discursos que podem ser 

chamados aqui como anti-cidade, ou seja, pretendem evitar justamente uma das principais 

características da urbanidade moderna: a cidade como local do encontro de estranhos este 

espaço, onde a diversidade social e cultural é parte inerente das relações sociais. 

Justamente nesse ponto, o discurso comunitário mostra sua capacidade de atrair 

interessados. A idéia de refugiar-se numa comunidade ideal, tão acalentada em vários 

movimentos e correntes de pensamento, encontra em Jurerê Internacional uma acepção que 

merece atenção. A possibilidade de comprar uma comunidade, de adquirir o direito, mediante 

pagamento, de inserir-se num mundo de segurança e bem estar, faz parte do tipo de intervenção 

mercadológica proposta pelos empreendedores. Isso foi se construindo aos poucos, com o 

passar dos anos, a ponto de aproximar-se da noção de comunidade idealizada, assim entendida 

por Zygmunt Bauman. Segundo o autor, a palavra comunidade está carregada de significados 

ou ainda de sensações, em geral, associados a algo bom e positivo. Esta discussão parece casar 

com algumas das percepções que temos ao verificar mais de perto as características de Jurerê 

Internacional, principalmente no que diz respeito à administração de conflitos e discussões 

comuns, com a atuação da Associação de Proprietários e Moradores de Jurerê Internacional 

(AJIN) frente a algumas das ações da Habitasul, empreendedora de Jurerê Internacional. 

A idéia de planejamento surge, inicialmente, no plano urbanístico: ruas e lotes bem 

distribuídos fazem parte da idéia de planejamento de qualquer empreendimento do gênero. 

Em Florianópolis planejamento é palavra repetida inúmeras vezes ao longo de anos. Mas em 

Jurerê Internacional o planejamento tomou um caráter diferenciado: trata-se aqui de pretender 

transcender alguns ideais urbanísticos modernos, caracterizados pelo zoneamento, a 
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interdependência e as grandes obras de infra-estrutura abrangentes para toda uma cidade, 

apontando para ações pontuais e em rede, enfatizando a idéia de “sustentabilidade” ou de 

auto-suficiência, numa pequena área urbana, proporcionando a possibilidade de discutir este 

processo no âmbito da discussão de comunidade. 

 Essa comunidade, porém, caracteriza-se por uma série de elementos de distinção, 

alguns pré-estabelecidos desde sua criação, outros constituídos ao longo da sua existência 

pelas experiências urbanas vivenciadas. O que chama a atenção é a forma como essa 

“comunidade” interage com os elementos públicos e privados envolvidos na sua concepção. 

Chama a atenção a relação com o Estado. Nos depoimentos colhidos e nas publicações 

consultadas aparece com freqüência uma ênfase na independência em relação ao poder 

público, como se o empreendimento pudesse substituir várias das funções estatais. A 

comunidade se encarrega de substituí-lo de alguma maneira. Na fala do vice-presidente da 

AJIN, Aluísio Dobes: “funcionamos como uma mini prefeitura”. Isso parece não ser visto 

como grande problema pelos seus 600 contribuintes; pelo contrário, é motivo de orgulho para 

a associação que se diz uma das mais ativas do Brasil.  

A associação é construída para manter uma relação sólida e em harmonia com a 

Habitasul, com a qual a relação comunitária é muito mais próxima. A empresa é inclusive a 

responsável pelo sistema de abastecimento de água da região. A sensação que se têm é que o 

limiar entre o público e o privado é mais próximo do que se imagina, e os espaços festejados 

como públicos, acabam de certa maneira obtendo um caráter privado, já que não são mantidos 

pelo poder público. A própria inexistência de muros faz das ruas extensões das casas.  

A grande questão, no entanto, é: o que é comunidade planejada? A essa pergunta a 

resposta obtida no depoimento do senhor Carlos Leite foi s seguinte:  

 

nós temos um conceito de desenvolvimento, de um produto urbanístico, no qual 
Jurerê foi e, acho que continua sendo, o principal laboratório de pesquisas. Porque, 
de modo geral, os urbanizadores pegam uma gleba de área, fazem um projeto, claro, 
e fazem as ruas, destinam o espaço pra Praça, uma área verde, um terminal de 
ônibus e no entanto.. vão embora, ou seja, da mesma maneira um incorporador de 
um edifício, faz o mesmo, incorpora, constrói, vende e vai embora. A partir desse 
momento a vida segue com os condôminos ou com os compradores e o nosso 
conceito é um pouco diferente, nossa questão do desenvolvimento. Nós temos 
empreendimentos aqui em Florianópolis, nós temos 10 cidades do Rio Grande do 
Sul, nós temos um empreendimento na Costa Rica. Em todos eles nós procuramos 
de alguma maneira, continuar presentes. Primeiro pra demonstrar para os nossos 
clientes que nós pretendemos estar juntos num futuro, na alegria e na tristeza... se o 
empreendimento der errado, vai dar errado pra nós também, em alguns aspectos, 
então nós queremos estar juntos.10 

                                                 
10 LEITE, Carlos B. 48 anos. Depoimento. Junho de 2008, Jurerê Florianópolis. Entrevistadores: Thiago L. de 

Souza e Verônica P. Orlandi. Acervo do Laboratório de Estudo de Cidades.  
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Ou seja, segundo este testemunho, comunidade planejada passa pela idéia de 

permanência do planejador, ele segue no depoimento ainda tratando sobre comunidade 

planejada:  

A outra questão é procurar acompanhar o crescimento desse empreendimento junto 
com essa comunidade que vai se formando, e ao longo desse processo, em função da 
nossa experiência ajudar essa própria comunidade a se estruturar. A Associação de 
moradores aqui, a AJIN, nós participamos da fundação... da primeira associação de 
proprietários e moradores de Jurerê internacional e como nós temos participado da 
formação e de operacionalização de todas as associações, de associações de 
moradores de todos os nossos empreendimentos. Inclusive em alguns 
empreendimentos se leva três ou quatro anos para conseguir fazer com que essa 
comunidade entenda que ela tem que se organizar, então isso ai faz parte da nossa 
política de desenvolvimento, pra acompanhar. Pra garantir que o filho tenha um bom 
período de educação, e de crescimento e depois siga em frente e se perpetue. Por que 
o maior que acho que nós podemos, que nós temos, é poder mostrar Jurerê pras 
pessoas. E quando se compara Jurerê com outras praias da ilha, ou com outras 
localidades da ilha, outros bairros... se vê que aqui é diferente. Não vou entrar na 
questão do perfil de consumo, etc, etc... vou só entrar na própria organização 
urbanística, ou seja, o parcelamento do solo aqui é completamente diferente ali de 
Ingleses, Rio Vermelho, Campeche...ou seja, aqui houve um planejamento e houve 
um cuidado na implantação desse planejamento. Então o que está construído em 
cima tem muito a ver com essa base, bem pensada, bem executada, e bem 
acompanhada ao longo desses anos todos.11 

   

O controle e as distinções criadas servem para realizar a resignificação destes espaços 

urbanos. Jurerê Internacional acompanha um processo bastante interessante que vem sendo 

percebido em diversas cidades do mundo. Não é apenas o espaço que se torna mercadoria. A 

construção de imagens destes espaços também ganham importância mercadológica. Fernanda 

Sanchez, fala em um mercado mundial de cidades, e Florianópolis parece ter aderido a este 

conceito, isso significa que a cidade passa a sobreviver da venda de sua imagem, a cidade 

passa a ser consumida como um produto. Para que este consumo aconteça seguindo o 

exemplo de diversas cidades, o maior expoente hoje deste fenômeno é Barcelona na Espanha, 

passar pelo processo que a autora classifica como city marketing que é a consolidação da 

imagem publicitária da cidade.  

Jurerê Internacional pega carona com Florianópolis nesta disputa entre as cidades-

mercadorias, mas este processo pode ser perigoso por apagar as relações históricas e sociais, a 

cidade acaba se tornando vazia de sentido ou abstrata. Segundo Fernanda Sanchez “ objetivo 

do city marketing consiste na manipulação de padrões comportamentais desses públicos 

seletos, de modo a interferir nas decisões locacionais das empresas, nas decisões de consumo 

ou nas decisões relativas a destinos de viagem” (SANCHEZ, 2003: 59). Além do poder 

publicitário a Habitasul lançou mão de outros instrumentos, e focou na construção de uma 

                                                 
11 Idem 
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comunidade ideal, a partir do planejamento urbano a construção de um modelo de cidade 

idealizada e artificial. No entanto é inerente ao ser humano a providencia de transformação e 

contestação, o planejamento acaba sendo alterado em diversos aspectos quando esta 

comunidade controlada começa a descobrir seu papel enquanto agente de transformação.   

 

Considerações finais 

Entendo estarmos num momento de transição sobre a estrutura urbana habitada pelas 

classes média e alta, que em princípio habitavam residências no centro da cidade, em seguida 

foram morar nos condomínios verticais, os prédios de apartamento. Esses ofereciam 

possibilidades diversas de entretenimento interno, evitando ao máximo a necessidade de 

circular pela cidade. No decorrer dos últimos anos vem ocorrendo um retorno às residências, 

mas de maneira diferente, dentro de condomínios horizontais, os ditos condomínios fechados, 

localizados em áreas mais distantes do centro, mas oferecendo diversas vantagens para atrair 

consumidores e estimular os rendimentos dos empreendedores da construção civil.  

O fenômeno de “interiorização” do espaço urbano na cidade já é observado há alguns 

anos nas grandes metrópoles, surgem como alternativas para escapar do ritmo acelerado de 

vida nos centros metropolitanos, da crescente violência urbana e outros problemas criados 

pelo alto fluxo e densidade populacional. Ou seja, estes “retiros”, ou enclaves, dentre os quais 

Alphaville em São Paulo talvez seja o mais famoso, estão se constituindo como espaços de 

sociabilidades controladas e acabaram tornando-se cidades exclusivas dentro da cidade, numa 

busca por qualidade de vida e status social. 

Em Florianópolis o sucesso de um condomínio que em tese é aberto demonstra em 

certo ponto uma vitória das novas estratégias do marketing imobiliário. Essas se baseiam na 

constituição de um mercado turístico e na inserção da cidade num mercado mundial de 

cidades.  

Tentamos com este trabalho estabelecer algumas linhas iniciais no entendimento de 

como a cidade moderna constrói seus espaços de segregação. Compreender de que forma o 

capitalismo, contribui na aquisição de um espaço idealizado, e o papel desempenhado por 

algumas estruturas, neste caso a Habitasul e a AJIN no sentido de providenciar a oferta de um 

espaço almejado. As resignificações deste espaço precisam ser compreendidas como 

processos históricos relevantes, e fazem parte da construção de uma nova cidade.  

Jurerê Internacional, hoje, configura no plano metropolitano, como uma das válvulas 

de escape das camadas elitizadas. Porém, estas camadas também pressupõe conflitos 

conforme buscou-se evidenciar. Uma utopia urbana parece se constituir em torno do 
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residencial, que é consumido por muitos que almejam determinado tipo de experiência 

urbana.  

A busca por um modelo ideal de cidade é um desafio. É preciso compreender, no 

entanto, que os modelos sempre mudam e serão eternamente reestruturados. No âmbito das 

cidades Fernanda Sanches destaca que “as imagens das ‘cidades-modelo’” aparecem como 

um estatuto conquistado pelo desempenho dos governos de cidades que, por meio de “vias 

práticas” conseguiram destacar-se na ação urbanística, ambiental ou nas práticas de gestão das 

cidades”(SANCHEZ, 2003: 263). Mas, em Jurerê Internacional esse “estatuto” é privado, e 

seu preço bastante alto. 

Muitas possibilidades ficaram inexploradas neste trabalho, o material pesquisado é 

extremamente vasto, bem como os depoimentos que foram especialmente ricos. A 

comunidade construída em Jurerê Internacional caminha em direções diversas e se reveste de 

avanços e retrocessos que merecem cuidadosos olhares de pesquisadores em diversas áreas. 

Se Carlos Leite, diretor da Habitasul diz que o empreendimento é um laboratório do grupo, 

para experimentos e investimentos diversos no ramo imobiliário, é também laboratório fértil 

para pesquisadores das ciências humanas de modo geral, e certamente despertará interesses e 

aventará possibilidades de pesquisas diversas.  
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 A família como objeto da política de povoamento do solo nacional (1907-1914) 

 Jair de Souza Ramos*  

 Introdução 

 

Maine e Morgan legaram a antropologia um par analítico para classificar as formas 

políticas e estatais, aquele que opõe parentesco à territorialidade, que gozou de longa vida e 

que ainda hoje parece se desdobrar na oposição freqüentemente enunciada entre Estado e 

família, como instituições que disputam o controle dos indivíduos, e de recursos materiais e 

simbólicos escassos.  

Na contra-mão da idéia de uma soma-zero entre poderes de Estado e poderes de 

família, um autor clássico como Vitor Nunes Leal já nos mostrava em Coronelismo, enxada e 

voto o modo pelo qual o poder das famílias pode ser reforçado pelos poderes de Estado. Numa 

direção complementar a esta, a análise de Elisa Pereira Reis (1991) acerca da constituição de 

agências de Estado encarregadas da produção e exportação de café no início do século XX 

revela a expansão das agências estatais concomitantemente ao fortalecimento de interesses 

privados. Nesse sentido, a autora se contrapõe à suposição de que o predomínio das 

oligarquias rurais na direção do Estado, implicou a redução do espaço reservado ao poder 

público. 

O caso que irei analisar neste artigo, revela um projeto de ação no qual poder estatal e 

poder doméstico parecem se reforçar mutuamente. Tomarei por objeto as ações e as 

representações desenvolvidas pelos agentes do Serviço do Povoamento do Solo Nacional, que 

passarei a chamar simplesmente de Povoamento, agência do Ministério de Agricultura 

Indústria e Comércio, responsável, desde sua fundação em 1907 até o início da década de 

1930 pela implementação das políticas federais de imigração e colonização. E como 

procurarei mostrar, temos aqui agentes de Estado empenhados em procedimentos de 

territorialização – a montagem de núcleos coloniais –, cujas técnicas conferem um lugar 

privilegiado às famílias de imigrantes e colonos. 

Neste texto irei abordar um dos aspectos desta política de povoamento, mais 

especificamente as práticas dirigidas à constituição de cadeias de autoridade através da 
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apropriação das estruturas de auto-organização dos imigrantes e colonos, isto é, suas 

estruturas familiares. Estas práticas punham as famílias de imigrantes e colonos no centro do 

empreendimento de atração de imigrantes e montagem de colônias. Esta análise será 

desenvolvida tendo como referencia o argumento de que as políticas de imigração e 

colonização jogaram um papel no interior de processos mais amplos de formação de Estados 

Nacionais. Papel que envolve, entre outros aspectos o uso de técnicas de poder que, ao 

conformarem um campo de ações dos agentes que eram objeto destas políticas, contribuíram à 

construção da autoridade pública do governo federal. 

Assim, tentarei mostrar como a família é tomada como objeto e instrumento da ação 

estatal, na busca pela construção de autoridade pública.  

 

 Família e Estado 

 

Partindo da advertência de Malinoswki de que a análise antropológica das estruturas 

familiares deveria levar em conta a estrutura social mais ampla que lhes confere forma e 

sentido, Yanagisako critica a pouca importância acordada aos mecanismos externos à ordem 

do parentesco no entendimento de como as famílias se estruturam. Yanagisako nos dá como 

exemplo da importância de mecanismo externos, o caso de comunidades camponesas na Índia 

e na China, nas quais a organização da família está intimamente ligada ao regime de direitos 

jurídicos à propriedade da terra, tradicionalmente ocupada comunitariamente por seus 

membros. Uma conseqüência dessa definição jurídica é que em tais sociedades, os homens, 

como herdeiros da propriedade, são colocados no centro da família, enquanto as mulheres são 

classificadas como membros subordinados ou periféricos (Yanagisako, 1979:163).  

Ao conceder importância, na estruturação da família, a elementos outros que o 

parentesco esta perspectiva é particularmente útil à análise de um contexto no qual agentes de 

Estado tomaram, explicitamente, famílias e não indivíduos como alvo e instrumento de sua 

ação. Mais precisamente, permite chamar atenção para o fato de que as políticas de imigração 

subsidiada e de colonização no Brasil, sempre fizeram da família do imigrante ou do colono 

uma unidade econômico-política de seus projetos de povoamento e de desenvolvimento.  

A contextualização da família proposta por Malinowski e retomada por Yanagisako 

permite evidenciar também que a família é uma construção e não apenas uma atualização das 

regras de parentesco. Disso resulta a crítica da naturalização da família como uma unidade de 

análise auto-estruturada. Assim, ao invés de se tentar compreender a família do colono como 
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uma mera variante da família camponesa, é necessário observar o modo como esta família é, 

ao menos parcialmente, produto e valor da política de povoamento. 

Da Matta desenvolve de modo muito interessante esta dimensão da família como um 

valor na sociedade brasileira e em especial no modo de funcionamento do Estado e da política 

brasileiras (Da Matta, 1987). Porém, o objetivo aqui é ir um pouco mais além e, ao menos, 

chamar a atenção para o modo como, a partir do Estado, a família como valor se difunde na 

direção dos agentes sociais e contribui à organização dos  imigrantes/colonos em famílias. 

Numa direção complementar a esta, Creed assinala os riscos da pesquisa centrada 

exclusivamente na família, destacando tanto o papel que a família como valor exerce no 

imaginário nacionalista quanto a sua contrapartida: que as opções disponíveis à existência e 

forma de famílias e unidades domésticas camponesas são modeladas como tais por meio não 

apenas de fatores econômicos mas também pelas ações estatais e os valores por elas 

disseminados (Creed, 2000:349).  

Vejamos a seguir, de que maneira as ações dos agentes do Povoamento eram dirigidas, 

ao mesmo tempo, à indução de comportamentos nos imigrantes/colonos e ao reconhecimento 

de sua própria autoridade. 

  

 A centralidade das famílias na política de Povoamento. 

 

Desde o início, a política de atração de imigrantes conduzida pelo governo federal 

definia a família como alvo e instrumento do Povoamento do Solo Nacional. Seguindo uma 

direção construída desde os governos imperiais (Seyferth, 1974:54/5) e amplamente 

partilhada por agências estaduais, companhias de colonização e até mesmo por fazendeiros 

individualmente, o decreto de fundação do Povoamento definia a família do imigrante como o 

objeto de sua ação. É o que demonstra o capítulo sobre imigração do decreto no 6.455, de 19 

de abril de 1907, através do qual eram aprovadas as bases regulamentares do Serviço do 

Povoamento do Solo Nacional, que dizia em seu artigo 92: 

 

O Governo Federal promoverá a introdução de imigrantes que, sendo agricultores e 

acompanhados de família desejem fixar-se no país como proprietários territoriais, 

em lotes de núcleos coloniais ou de terras outras que satisfaçam as exigências deste 

decreto (Bailly, 1931). 
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De fato, as políticas de atração de imigrantes conduzidas tanto pelos Estados quanto 

pela União tinham em comum o fato de tomarem a família do imigrante como alvo, por meio 

do financiamento das passagens ou da compra do lote1. Nestes termos, os diversos agentes 

estatais que conduziam a política imigratória no Brasil não apenas não se conformavam 

plenamente a uma realidade pré-existente como, ao contrário, se esforçavam por modelar a 

natureza e forma do fluxo imigratório segundo seus próprios projetos, tendo sido 

razoavelmente bem sucedidos neste objetivo.  

Exploremos um pouco mais este ponto. Se tomarmos como exemplo a imigração 

portuguesa para o Brasil, constatamos que já no século XVIII, de uma população que 

alcançava tão somente 2 milhões, cerca de 400 mil portugueses vieram para o Brasil. Outros 

mais continuaram a chegar de forma ininterrupta ao longo do século XIX e da maior parte do 

XX, constituindo o maior contingente imigratório que o país recebeu ao longo de sua história. 

Em sua maioria, eles emigravam com recursos próprios e estavam envolvidos em redes 

familiares ou comunitárias que os auxiliavam tanto na partida de Portugal quanto na chegada 

ao Brasil. Estes imigrantes encaminharam-se preferencialmente para as cidades e, ao longo 

dos anos, parcela deles empreendeu inúmeras viagens de ida e volta entre os dois países, se 

distanciando de um modelo rígido de fixação (Klein, 2000). 

Numa observação complementar a esta, Devoto observa que a imigração italiana para 

o Brasil tinha a especificidade de ser familiar, em contraste com o perfil individual dos 

imigrantes italianos que imigraram para os outros países americanos (Devoto, 1999:217). 

Também Stolcke chama a atenção para o fato de que, diferentemente dos demais países 

americanos, os fazendeiros paulistas insistiram, desde o primeiro momento, em contratar 

trabalhadores em unidades familiares (Stolcke, 1982:40). 

Estas observações revelam o contraste entre a direção desejada por agentes estatais e 

fazendeiros, de um lado, e o modo como se desenrolava a imigração de massa, de outro. 

Trata-se algo bastante conhecido pelos estudiosos da imigração, o fato de ela ser 

primordialmente um empreendimento masculino. Homens, que imigravam em grupos ou 

sozinhos, organizavam redes de solidariedade que resultavam em habitações coletivas, 

                                                 
1  É interessante notar que o lugar da família nas políticas imigratória e de colonização, que se revela de forma 

evidente nas estatísticas oficiais, trouxe dificuldades aos analistas que se esforçavam por produzir análises 
quantitativas da demanda e da produtividade dos trabalhadores imigrantes a partir de agregados de indivíduos. 
Segundo Holloway: “Uma das dificuldades para calcular a necessidade do trabalho adotado no oeste 
paulista é que toda a família do colono contratava o seu trabalho como unidade. Portanto, em acréscimo ao 
trabalho dos genitores, a família incluía o trabalho das crianças como uma maior ou menor fração do 
trabalho adulto normal, dependendo da idade delas e do seu número” (Holloway apud Vangelista, 1991:86). 
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autênticas casas dos homens, onde se vivia de forma mais ou menos precária em razão do 

esforço por economizar dinheiro. Muitos destes homens eram casados e deixavam famílias no 

seu lugar de origem. Muitos voltavam de forma regular a seu lugar de origem (alguns meses 

por ano), e se deslocavam sucessivamente entre várias regiões de emigração, segundo a 

sazonalidade das ofertas de trabalho na lavoura dos produtos de exportação. Parcela desses 

homens estabeleciam relações amorosas na região de imigração e constituíam novas famílias 

sem abrir mão das de origem. Temos assim, variedade de arranjos familiares, diversidade de 

unidades domésticas, enfim, separação entre trabalho, moradia e família. Ora, os agentes 

estatais brasileiros sonhavam construir um tipo-ideal de família camponesa onde parentesco e 

unidade doméstica estivessem em continuidade. Frente a este ideal se multiplicavam as 

reclamações dos agentes do Povoamento contra os imigrantes que se deslocavam para a 

Argentina, ou para as cidades, que não queriam ser camponeses, ou mesmo que não eram 

camponeses na sua origem.  

O objetivo destas observações algo impressionistas sobre imigrantes que se 

movimentam segundo cálculos e suportes múltiplos, é tornar mais visível o esforço, sobretudo 

estatal, de intervir neste processo complexo de forma a desenhar uma direção aos imigrantes 

através de uma série de mecanismos de atração e condução. 

Assim, a família do imigrante/colono esteve no centro do empreendimento de atração 

de imigrantes e montagem de colônias não pela forma como os e/imigrantes se organizavam 

eles mesmos nos seus deslocamentos, mas pela iniciativa direta dos organizadores daquelas 

políticas. 

Prova de que o privilégio acordado às famílias de imigrantes pelo Estado Brasileiro 

nada tinha que ver com diversidade concreta destas é o fato de que o regulamento do 

Povoamento trazia em seu artigo 96 uma definição administrativa de família imigrante, cujo 

cerne era sua concepção como unidade produtiva. Dizia o texto: 

 

A União restitui aos imigrantes espontâneos que forem agricultores, constituídos em 

famílias, com pelo menos com 3 pessoas maiores de 12 anos e menores de 50, aptas 

para trabalho, e que se estabelecerem como proprietários de terras, a importância 

correspondente às passagens de 3a classe do porto de embarque ao de destino 

(Bailly, 1931). 
 

Diga-se de passagem que o trabalho necessário à exploração da unidade doméstica é 

um dos fatores que definem o formato da família camponesa, e o que o Estado Brasileiro se 
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esforçava por definir era exatamente a quantidade mínima de trabalho que constituiria a 

família do colono. 

Mas privilégio acordado às famílias tinha como contrapartida o que poderíamos 

chamar de uma “desconfiança” frente ao imigrante individual, que se expressa bem no 

seguinte comentário do diretor do Povoamento, Joaquim Gonçalves Júnior: “Em núcleo 

mantido pela União ou por ela auxiliados, o agricultor acompanhado de família poderá 

comprar a prazo ou à vista um lote rural; e o solteiro, ou que não tenha uma família em sua 

companhia, só poderá adquirir lote mediante pagamento a vista” (RSPOV, 1910:3). 

Analisemos com detalhe esta afirmação. O imigrante solteiro ou sem família podia 

comprar o lote colonial, mas não podia obter financiamento para fazê-lo. Em princípio isto se 

explica de forma quase óbvia pela quantidade de trabalho necessária à exploração do lote 

colonial. Contudo um pequeno contra-exemplo nos permite relativizar esta explicação: uma 

casa de homens solteiros, como tantas geradas como produto de migração e imigração, 

forneceria uma quantidade de trabalho superior ao de uma família que tem que contar com o 

trabalho infantil. De resto, estas casas de homens se encontram de forma incontável nas 

migrações nordestinas para a Amazônia durante a Batalha da borracha, para as regiões de 

expansão da fronteira agrícola, e mesmo para os grandes centros urbanos como Rio e São 

Paulo. Estas casas de homens representam a possibilidade de uma extração máxima de 

trabalho combinada com um investimento mínimo nas condições de moradia. 

 Mas fragilidade de uma óbvia explicação econômica não reside apenas na 

comparação entre a rentabilidade do trabalho familiar versus rentabilidade do trabalho 

coletivo masculino. É preciso também que nos lembremos da conhecida observação marxista 

de que é apenas no interior de relações de produção plenamente capitalistas que o controle 

sobre o trabalho pode se dar de forma predominantemente econômica e não política. De modo 

que fora das relações capitalistas de produção não se pode pensar o controle sobre o trabalho 

senão sob termos, a um só tempo, políticos e econômicos. Ora, uma característica básica da 

organização do trabalho frente às casas de homens é a contraposição entre ênfase na violência 

como meio de controle da mobilidade e da produção do trabalhador – e penso aqui na 

definição de violência dada por Foucault: “uma relação de violência é dirigida aos corpos e às 

coisas, ela força, ela dobra, ela quebra, ela destrói, ela fecha todas as possibilidades” 

(Foucault, 1984: 313), de um lado; e a extrema rotatividade e mobilidade dos trabalhadores. 

De modo que quanto maiores as condições de mobilidade que se abrem ao trabalhador, maior 

é a violência empregada no controle sobre seu corpo e sobre os resultados de seu trabalho. 
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Nestes termos, a família do imigrante era concebida como a garantia não apenas do 

financiamento oferecido pelo governo federal na forma de trabalho familiar, mas de sua 

adesão ao projeto de colonização. A família, ela mesma, era o patrimônio político e 

econômico do imigrante.  

Podemos desenvolver esta questão afirmando que os imigrantes sem família 

configuravam indivíduos do ponto de vista do exercício de uma relação de poder que partia 

dos funcionários do Povoamento. Do ponto de vista econômico, a escolha do indivíduo como 

alvo da política de colonização seria inconsistente com a carga de auto-exploração econômica 

envolvida na produção nos lotes coloniais2, a menos que, como já vimos houvesse alguma 

forma de associação coletiva entre homens. Isto porque a exploração do lote colonial era 

pensada como devendo ser conduzida sem auxílio de empregados. Se já no Império o uso de 

escravos fora quase sempre proibido nas colônias estatais (Diégues, 1964:24), mais tarde, nas 

colônias fundadas no regime republicano, o isolamento que as marcava dificultava o acesso a 

outra mão-de-obra além daquela composta pelos próprios colonos, os quais só eram admitidos 

no empreendimento colonial no suposto de que ocupariam lotes próprios. Portanto, de fato, 

dificilmente um colono sozinho seria capaz de conduzir a exploração de um lote colonial que 

media em torno de 25 hectares. Isso tornava fundamental o papel da auto-exploração familiar, 

mesmo que sob o rótulo família se encontrassem agregados vindos da Europa para trabalhar 

no lote concedido ao chefe de família.  

Mas a ênfase sobre o indivíduo era inconsistente, também, com o projeto político 

envolvido na colonização, uma vez que o universo social no qual eram montadas as colônias 

carecia dos recursos materiais e organizacionais que caracterizavam o exercício de poderes 

sobre indivíduos. Este ponto merece maior desenvolvimento. 

Já há muito que, partindo de Dumont, Da Matta insistiu que no Brasil, a distinção 

entre indivíduo e pessoa, tomados como eixos de definição de valores, é fundamental como 

forma de conceber o universo social e nele agir. Por pessoa, ele identifica uma “vertente 

coletiva da individualidade, uma máscara que é colocada em cima do indivíduo que desse 

modo se transforma em ser social”. Na definição como pessoa, cada um é avaliado por 

referência a um segmento de coletividade a que pertence. Por contraste, o indivíduo é 

característico de sociedades onde os grupos que ocupam o lugar dos segmentos tradicionais 

são formados por associações de indivíduos, os quais são concebidos como livres e dotados de 

                                                 
2  Para uma interpretação das razões econômicas da prática de trazer os imigrantes em famílias para o trabalho 

nas fazendas de café, ver Stolcke, 1982.  
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emoções e consciência próprias. Neste caso, não existe mediação entre o indivíduo e o todo 

(Da Matta, 1978, capítulo 4). 

O sistema de valores dominante na sociedade brasileira, segundo Da Matta, confere, 

por vezes, valor à definição como pessoa em detrimento da definição em termos do 

indivíduo. Isto não significa que o indivíduo deixe de existir, mas sim que a definição de 

alguém nestes termos implica a atribuição de características negativas. Dessa estrutura se 

deriva a prática, comum no Brasil, de expressar desprezo pelo indivíduo, tomando-o como 

alguém apartado da vida social, egoísta, incapaz de estabelecer laços, etc. 

As formulações presentes no decreto de fundação do Povoamento e no relatório de 

Joaquim Gonçalves Júnior, acima citado, confirmam a interpretação de Da Matta, na medida 

em que aqueles que eram concebidos como indivíduos, os solteiros e os sem família, eram 

objeto de uma desconfiança por parte dos agentes do Povoamento.   

A meu ver, tal desconfiança está relacionada a tipos diferentes de exercício de poder 

segundo suas condições objetivas de aplicação sobre indivíduos ou pessoas. Em sua 

definição do poder disciplinar, Foucault afirma que este se caracteriza por separar, analisar e 

diferenciar os objetos de sua ação. Mais especificamente, “a disciplina ‘fabrica’ indivíduos; 

ela é a técnica específica de um poder que toma os indivíduos ao mesmo tempo como objetos 

e como instrumentos de seu exercício” (Foucault, 1977:153). Em que pese Foucault jamais ter 

explicitado os aspectos morfológicos das sociedades nas quais as disciplinas eram exercidas, 

creio que este tipo de poder sobre indivíduos, que configura a disciplina, é indissociável da 

existência de estruturas sociais nas quais a complexidade crescente aproximou grupos sociais 

em cadeias de interdependência que emanciparam e civilizaram indivíduos ao mesmo tempo 

em que expandiam o poder estatal3. 

Ora, a inexistência destas estruturas complexas tem como conseqüência a ineficácia do 

uso de mecanismos de poder que têm o indivíduo como alvo. Creio que este era o caso do 

exercício do poder de Estado sobre as populações coloniais. Afinal, muitos são os 

testemunhos da insuficiência de meios que garantissem a presença estatal constante nestas 

colônias4, e disso decorria a impossibilidade exercer a vigilância molecular que é 

                                                 
3  Para a análise da construção do indivíduo em termos de um processo de emancipação, ver Simmel, 

Freedom and individual in The heritage of sociology (1971). Para uma análise dos processos mutuamente 
interdependentes de formação de estado e construção do indivíduo no interior de um processo mais geral de 
civilização, ver Elias, 1993. 

4  Um exemplo entre vários desta carência de meios é o fato de que, quando por ocasião da declaração de 
guerra à Alemanha, em 1918, foram fechadas as escolas alemãs nos núcleos coloniais onde não se ministrava 
o ensino de português nem o da história e geografia, o governo federal não conseguiu substitui-las por novas 
escolas “genuinamente nacionais” (RSPOV, 1918) 
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característica do poder sobre indivíduos. Portanto, sobre indivíduos o Estado Brasileiro 

podia exercer mais a violência que expulsa ou prende do que a autoridade que dá ordens 

com alguma expectativa de legitimidade da parte de quem ordena e da parte de quem recebe a 

ordem. Decorre daí que para que os agentes do Estado Brasileiro pudessem aspirar a exercer 

autoridade sobre os imigrantes era necessário recorrer a estruturas dotadas elas mesmas, 

previamente, de autoridade junto dos imigrantes5. Era esta estrutura que conferia à família do 

imigrante papel central na estabilização da relação de dominação legítima dos funcionários 

sobre os colonos6.  

Atraindo famílias, reforçando figuras de autoridade 
 

Outra razão da centralidade das famílias na ação do Povoamento, vinha da própria 

idéia de que o Povoamento configurava o objetivo último das políticas de imigração e 

colonização. Assim, o artigo 13 do capítulo 2 do decreto de fundação do Povoamento 

recomendava que as áreas coloniais tivessem … 

 

Área suficiente para a ampliação do núcleo, de maneira que os descendentes dos 

primeiros imigrantes localizados, membros de suas famílias, ou pessoas de suas 

relações, residentes no estrangeiro, possam, no caso de constituição de novas 

famílias, ou de ser por eles chamados, vir residir como proprietários de terras no 

mesmo núcleo ou nos arredores (Bailly, 1931). 
 

A perspectiva aqui era de uma multiplicação não de indivíduos isolados mas de 

famílias. Os artigos 26 e 27 do mesmo decreto revelam isso. Como vimos, apenas a 

agricultores acompanhados de famílias se poderiam vender os lotes rurais a prazo. Na 

                                                 
5  Um exemplo da distinção entre família e indivíduo do ponto de vista da administração é revelado em um 

trecho do relatório de 1909 do inspetor do Povoamento no Paraná em que este informava ter sido “expulso um 
holandês sem família, turbulento, a bem da ordem e tranqüilidade do núcleo” (RSPOV, 1909: 186). 

6  Numa situação homóloga, ainda que a morfologia social fosse diferente em cada caso, a sociedade do Antigo 
Regime francês enfrentava problemas similares no exercício de poder sobre indivíduos. E tal como nesta 
situação do exercício de poder estatal sobre as populações coloniais, a família configurava um objeto 
fundamental de estabilização da dominação. É o que nos mostra Donzelot: “Essa inscrição direta da família 
do Antigo Regime no campo político tem duas conseqüências no que diz respeito ao exercício do poder 
social. Em relação aos aparelhos centrais, o chefe de família responde por seus membros. Contra a proteção 
e o reconhecimento da situação de que se beneficia, ele deve garantir a fidelidade à ordem pública daqueles 
que dela fazem parte ... Daí decorre que a não pertinência a uma família, a ausência, portanto, de um 
responsável sócio-político coloca um problema de ordem pública. É ao nível das pessoas sem fé, sem eira, 
nem beira, mendigos e vagabundos que, por não estarem em nada ligados ao aparelho social, desempenham 
o papel de pertubadores nesse sistema das proteções e obrigações” (Donzelot, 1980:50 – grifos do autor) 
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condição de indivíduo, o imigrante/colono só poderia adquirir o lote rural à vista. E mesmo 

esta possibilidade prevista na lei, estava condicionada à existência de lotes disponíveis para 

venda. Isto porque o ritmo de montagem dos núcleos coloniais nem sempre acompanhava o 

volume de imigrantes atraídos pelos benefícios das passagens subsidiadas. Quando acontecia 

de chegarem à área colonial imigrantes em número maior do que os lotes prontos para serem 

ocupados, a preferência da ocupação era dada às famílias. 

Assim, o inspetor do Povoamento em Santa Catarina, Jacinto Antonio de Mattos, 

informava em seu relatório ao diretor da agência, em 1909: 

Foram localizadas 399 famílias com 1845 pessoas e ficaram por localizar 20 

famílias recém-chegadas, com 121 pessoas e 32 avulsos que não têm direito a lotes 

e se acham agregados às referidas famílias. (RSPOV, 1909:175) 
 

A única menção que se fazia à compra de um novo lote também era definida a partir 

da família. O artigo 28 dizia: “É permitido ao imigrante, acompanhado de família, adquirir 

novo lote desde que obtenha título definitivo do primeiro..”. Como vemos o principal 

patrimônio com que o colono podia contar para se fazer digno do crédito estatal era sua 

própria família. Contudo, havia ainda uma condição fundamental para ter acesso a este 

crédito, a família deveria constar minimamente de “cinco pessoas aptas para o trabalho”.  

Observemos aqui que a definição de família para entrada no país e compra do primeiro 

lote exigia um mínimo de três pessoas aptas para o trabalho. Já para a compra do segundo lote 

este número aumentava, isto porque a expansão da propriedade era concebida como produto 

do crescimento familiar.  

Outra expressão dessa ênfase no crescimento das famílias era o modo pelo qual se 

organizavam os censos, nos quais a contagem anual da população de colonos sempre era feita 

individualmente e em famílias, referindo os primeiros às segundas como no seguinte exemplo 

extraído do relatório do MAIC de 1913: “Estão estabelecidos nos núcleos federais, inclusive 

os emancipados, 5.820 famílias de agricultores com 29.316 pessoas”7 (RMAIC, 1913). 

                                                 
7  Opera aqui, parcela dos mecanismos através dos quais a família é construída por meio de mecanismos que, 

aparentemente a descrevem. Segundo Bourdieu: “La définition dominante, légitime, de la famille normale .. 
repose sur une constellation des mots, maison, maisonnée, house, home, household, qui sous apparence de la 
décrire, construit en fait la réalité sociale. .. Cela dit, s’il est vrai que la famille n’est qu’un mot, il est vrai 
aussi qu’il s’agit d’un mot d’ordre, ou mieux, d’une catégorie, principe collectif de construction de la réalité 
collective. .. Dans tout usage de concepts classificatoires comme celui de famille, nous engageons à la fois 
une description et une prescription qui ne s’apparaît pas comme telle parce que elle est (a peu près) 
universellement acceptée” (Bourdieu, 1994:135/137). 
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Mas não era apenas o crescimento da família o alvo desejado na definição do decreto. 

Era, também, o crescimento numa determinada direção que se revela no artigo 29 do mesmo 

decreto que dizia: 

Ao imigrante estrangeiro, que, sendo agricultor e contando menos de dois anos de 

entrada no País, contrair casamento com filho ou filha de brasileiro nato, ou ao 

agricultor nacional que se casar com estrangeira aportada a menos de dois anos 

como imigrante será concedido um lote de terras com título provisório (Bailly, 1931). 
 

Aqui aparece a miscigenação como ideal último do crescimento das famílias. 

Devemos lembrar o predomínio, à época, da chamada teoria do branqueamento no que diz 

respeito à imigração (Seyferth, 1996). Segundo esta teoria que estava alicerçada nos 

pressupostos do racismo científico, o povo brasileiro era composto, em sua maior parte, da 

fusão de raças inferiores. Desta fusão resultaram tipos mestiços também inferiores. Seria, 

então, necessário que este processo de fusão continuasse e a ele fossem acrescentados 

indivíduos provenientes de raças superiores. Assim, através da importação de imigrantes 

brancos e europeus, seria possível a “regeneração” dos componentes étnicos que fundaram o 

Brasil e a produção efetiva de um "tipo" racial brasileiro mais eugênico porque possuidor de 

maior quantidade de sangue branco. Este ideal de branqueamento supunha, além da atração do 

imigrante europeu, sua mistura com os nacionais (Ramos, 1996). E o casamento do imigrante 

com nacional seria a melhor expressão desta mistura. 

Como nos ensina Marcel Mauss em La Nation há uma circularidade, na formação dos 

modernos estados nacionais, entre classificações sociais baseadas na idéia de raça e processos 

de constituição de identidades coletivas de tipo nacional. De fato, desde o século XIX e ao 

longo do século XX, a idéia de raça forneceu uma linguagem fundamental para a definição 

das identidades nacionais, sobretudo a partir da intervenção estatal. Ora, para os ideólogos 

brasileiros a nação brasileira era uma comunidade imaginada, concebida como fundada sobre 

a existência de uma unidade cultural e de uma unidade racial. Nesse sentido, o futuro tipo 

brasileiro de mestiço superior, advindo da mistura entre trabalhadores nacionais e imigrantes, 

teria como principal virtude fornecer um patamar mais elevado sobre o qual o povo brasileiro 

construiria sua unidade racial e cultural, servindo de fundamento à nação brasileira8. 

                                                 
8     � Essa ênfase na produção de um povo esteve diretamente ligada à passagem da Monarquia à República, 

quando se tentou definir a existência de um povo brasileiro - cuja expressão seria o mestiço - como eixo 
simbólico da unidade nacional. Até então, este eixo era definido pela figura do imperador. Esse deslocamento 
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Na medida em que a política de Povoamento colocava a família no centro de sua 

política de atração de imigrantes e de colonização e, ao mesmo tempo, indicava a mistura com 

os trabalhadores nacionais como uma direção desejável, ela fazia confluir dois eixos de 

definição da nação, o primeiro como unidade racial; e o segundo como uma grande família, 

uma família de famílias. Mas o que é significativo do que foi exposto até aqui é que, ao passo 

que o ideal de uma mistura racial ficou sempre por ser realizado na política de povoamento, a 

organização de núcleos coloniais com base em unidades familiares foi de fato implementada. 

Resumindo o que dissemos até agora, verificamos que, se a política de subsídio às 

passagens internacionais tinha por objetivo trazer famílias, a de colonização, em decorrência, 

buscava alocar famílias em lotes coloniais, ao mesmo tempo em que se reservavam novos 

lotes na perspectiva de que famílias ligadas às famílias trazidas também viessem para o Brasil, 

e que todas estas famílias acabassem por se misturar com as famílias nativas. Como podemos 

ver, as relações familiares eram vistas como o meio de obter um crescimento populacional 

ordenado.  

E do que deriva o adjetivo ordenado que aqui emprego? Ele diz respeito basicamente 

ao controle visado por esta política acerca de onde deveria se dar este crescimento 

populacional – no campo e mais especificamente nos núcleos coloniais - quem seriam os 

agentes deste crescimento – os colonos de origem européia – e como este crescimento deveria 

se dar – através da multiplicação em rede das famílias de colonos europeus, já adaptadas ao 

clima e às autoridades brasileiras, morando e produzindo em lotes coloniais na condição de 

pequenos proprietários e, futuramente, se ligando pelo casamento com famílias brasileiras.  

Para que este projeto de Povoamento ordenado através da família do imigrante/colono 

fosse levado a cabo era necessário o emprego de mecanismos que pudessem induzir os 

imigrantes a adotarem determinados comportamentos. Isto foi tentado através de algumas 

estratégias. A primeira delas, como analisei mais acima, foi a concessão de passagens 

internacionais a imigrantes agrupados em famílias.  

                                                                                                                                                         
encontra similar na história européia e foi assim descrito por Michel Foucault, para o caso da França, em 
entrevista ao periódico "Quel Corps": "Numa sociedade como a do século XVII, o corpo do rei não era uma 
metáfora, mas uma realidade política: sua presença física era necessária ao funcionamento da monarquia... 
[A república "una e indivisível" - JSR] é uma fórmula imposta contra os girondinos, contra a idéia de 
federalismo à americana. Não há um corpo da República. Em compensação, é o corpo da sociedade que se 
torna, no decorrer do século XIX, o novo princípio. É esse corpo que será preciso proteger, de um modo 
quase médico: em lugar dos rituais através dos quais se restaurava a integridade do corpo do monarca, 
serão aplicadas receitas terapêuticas, como a eliminação dos doentes, o controle dos contagiosos, a exclusão 
dos delinquentes. A eliminação pelo suplício é, assim, substituída pelos métodos de assepsia: a criminologia, 
a eugenia, a exclusão dos degenerados..." (Foucault, 1986:145) 
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Evidentemente esta prática deu margem a tentativas de burla com imigrantes que 

viajavam sozinhos se associando para gozar do benefício. Em geral esta prática era estimulada 

pelas próprias companhias de navegação que aceitavam e mesmo reuniam emigrantes pobres 

em seus navios na expectativa de que suas passagens seriam reembolsadas pelos importadores 

de mão-de-obra. Assim, as companhias de navegação eram as primeiras interessadas em obter 

passageiros a todo o custo, posto que os contratos de correio impunham a regularidade das 

partidas mesmo que não houvessem passageiros a bordo. Para evitar a fraude, o governo 

federal tentava se certificar de que suas famílias de imigrantes eram autênticas, demandando 

das companhias de navegação listas contendo o nome, idade, estado, nacionalidade e 

profissão, grau de parentesco com chefe de família e número de volumes de bagagem de cada 

imigrante.  

Este expediente é digno de nota porque mostra o esforço estatal por fazer prevalecer 

sua concepção de família por sobre realidades diversas. Assim, além dos casos de fraude, a 

vigilância estatal recaía também sobre aquelas situações em que as concepções nativas dos 

emigrantes definiam como parte da família indivíduos que não se enquadravam na definição 

estatal brasileira de parentes consangüíneos e afins.  

Mais importante, contudo, era o fato de que esta tentativa de controle se alicerçava 

sobre dois personagens os quais o Estado Brasileiro investia de autoridade. O primeiro era o 

capitão do navio que trazia imigrantes. O outro era o chefe da família imigrante9.  

Ambos os personagens eram encarregados de mediar, ainda que parcialmente, a 

relação entre as autoridades brasileiras e os imigrantes. Ao capitão cabia a elaboração e a 

entrega das listas de imigrantes, bem como a responsabilidade pela fidedignidade das 

informações ali contidas. Uma vez desembarcados, os imigrantes tinham sua documentação 

checada pelas fiscais brasileiros que confirmavam ou não as informações recebidas do 

capitão. Caso elas não fossem confirmadas, os imigrantes eram deportados em navios da 

mesma empresa de navegação que os trouxe. 

Esta medida tinha por objetivo evitar fraudes cometidas pelas companhias de 

navegação ou mesmo pelos seus capitães, mas também de engajá-los no esforço de vigilância 

sobre os imigrantes. Podemos observar aqui o esforço por maximizar os precários 

mecanismos de controle à disposição do Estado Brasileiro através da estratégia de criar 

cadeias de responsabilidade. 

                                                 
9  Conferir a figura homóloga descrita por Donzelot (1980:50). 
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A mesma estratégia foi utilizada em relação aos imigrantes definidos como chefes de 

família. Vários dos “benefícios” oferecidos aos imigrantes/colonos eram concedidos através 

da mediação deste personagem. 

Assim, no capítulo II do decreto de fundação do Povoamento encontramos os artigos 

40, 42 e 43, que diziam, respectivamente: 

Os preços dos lotes, com ou sem casa, quando comprados a prazo, bem como  

quaisquer auxílios quando não sejam remuneração de trabalho, ou classificados 

como gratuitos, constarão de caderneta entregue ao devedor, organizada em forma 

de conta corrente, e constituirão débito dos imigrantes, levado à conta do chefe de 

família, que deverá começar a amortiza-lo, em prestações anuais, o mais tardar no 

fim do segundo an) 

Falecendo o chefe da família, em cujo nome houver sido expedido o título 

provisório ou definitivo de propriedade, o lote passará aos herdeiros ou legatários 

nas mesmas condições em que era possuído. 

(...) 

Se o lote tiver sido comprado a prazo e falecer o adquirente deixando pagas, pelo 

menos três prestações, serão dispensadas em favor da viúva  ou dos órfãos as 

demais prestações ainda não vencidas, expedindo-se título definitivo de 

propriedade(Bailly, 1931)10.o do seu estabelecimento. 

 
Produzidas alguns anos mais tarde, as “Instruções regulando o preço de venda e o 

processo de distribuição de lotes de terras em núcleos coloniais fundados por conta da União” 

traziam o mesmo destaque conferido ao chefe de família: 

 

Art. 7o  - O titulo provisório de lote rural será entregue ao chefe de família de 

agricultores, em seguida ao seu estabelecimento, se lhe faltarem recursos para o 

pagamento imediato, ou a quem nos termos dos arts. 28 ou 29 das bases 

regulamentares para o Serviço do Povoamento, aprovadas pelo couber, nos decreto 

n. 6.455, de 19 de abril de  1907.... 

Art. 8o  - O título definitivo de propriedade de lote rural será expedido em favor do 

agricultor que efetuar o pagamento à vista; do chefe de família que liquidar o seu 

débito, correspondente ao valor do lote .. 

                                                 
10  Cabe aqui recuperar a observação de Yanagisako (1979) acerca da importância de tomar em consideração o 

modo pelo qual as relações entre camponeses e elites que controlam a organização estatal modelam a forma 
de herança e, conseqüentemente a estrutura da família camponesa. No caso estudado, a relação com a divida 
em torno do lote, que é vital na reprodução econômica da família dos colonos, é definida a partir do estado 
brasileiro e de suas leis e não das concepções nativas. 
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Art. 10 - Nenhum colono poderá obter mais de um lote rural, salvo verificando-se o 

caso do art. 28 das bases regulamentares de 19 de abril de 1907. em que é 

permitido ao chefe de família adquirir até dois lotes (Bailly, 1931). 
 

Temos aqui, em primeiro lugar a constituição de um documento oficial: a caderneta de 

devedor, a qual é produzida pelo Estado Brasileiro e entregue a um imigrante específico, o 

chefe da família. Construída na forma de conta corrente, com a relação de débitos e créditos 

da família do colono, a caderneta devia trazer registrada desde a situação dos pagamentos pelo 

lote colonial até o consumo de instrumentos de trabalho junto à administração colonial. Devia 

informar também dos pagamentos recebidos pelo trabalho na montagem da colônia. A 

caderneta servia de documento da relação que se pretendia estabelecer entre colono e Estado 

Brasileiro, de modo a garantir a apropriação da terra nos termos da propriedade do lote 

colonial. Portanto, a caderneta dava materialidade a todo um conjunto de categorias abstratas: 

colono, Estado, dívida e propriedade11. 

O que é relevante aqui é o fato de que esta relação era estabelecida entre Estado e 

família, e não entre Estado e cada indivíduo singularmente, ao mesmo tempo em que era 

mediada por um indivíduo em especial, o chefe de família12. Ele era o agente com a qual o 

Estado se relacionava e se comunicava. E este mediação, definida não no interior da própria 

família mas a partir da relação com o Estado, tornava o chefe de família a unidade mínima de 

autoridade investida pelo Estado. A sua morte era a única que merecia destaque, porque com 

ela se quebrava a cadeia de autoridades que ligava o Estado Brasileiro a cada família. E 

quebrada a relação entrava em cena a repatriação dos familiares13.  

  

 Conclusão: construindo a cadeia tutelar 

A articulação entre Estado e família, concebida em termos de mútua constituição, é 

um campo fecundo para determinados desenvolvimentos da antropologia política que, 

construídos em torno do conceito focualtiano de poder, procuram identificar o modo como a 

                                                 
11  Para uma análise de como documentos materializam categorias abstratas e organizam relações sociais no 

Brasil, ver Peirano, 2001. 
12  Stolcke mostra que, de forma similar, os contrato de colonato eram assinados entre fazendeiro e chefe de 

família, e dele constava as tarefas a serem executadas na alocação do trabalho familiar (Stolcke, 1982:50).   
13  Em continuidade com estes dispositivos, o Código Civil Brasileiro, promulgado em 1917, consolidava leis 

anteriores que definiam o marido como chefe da sociedade conjugal (art. 223) e a mulher casada como 
relativamente incapaz de realizar atos jurídicos, tais como compra e venda de bens (art. 242). Contudo, não 
existia qualquer referência ao perdão da dívida pela morte do chefe de família. Ao contrário, o direito de 
herança previa que as dívidas fossem pagas pelo espólio dos bens deixados em herança. O perdão da dívida 
configurava, de fato, um benefício restrito às relações entre Estado e colonos. 
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política constrói seus objetos e sujeitos de poder e como isto se articula à constituição de 

novas identidades no mundo moderno (Shore e Wright, 1997). 

Nesta perspectiva, a política não apenas codifica normas sociais e valores, mas 

também contem modelos de sociedade que servem de guia para o comportamento e mapa para 

a ação. E o Estado é menos pensado em termos da imposição pura e simples de uma ordem 

pública, mais em termos de um conjunto de dispositivos por meio dos quais se busca o 

reconhecimento nos agentes de Estado de sua capacidade de dirigir os demais indivíduos em 

direções específicas. Assim, o esforço por construir comportamentos entre aqueles que são 

objeto da ação, implica em ir além dos mecanismos de interdição de comportamentos ou de 

aceitação da ordem pública, implica produzir neles o reconhecimento da capacidade dos 

agentes de Estado em dirigi-los. E é na conjunção destes sentidos que estes agentes se 

esforçam por se tornarem autoridades frente aos demais agentes sociais. 

Isto remete diretamente ao conceito de poder de Foucault, entendido como: 

 

... un mode d’action qui n’agit pas directement et immédiatement sur les autres, 

mais qui agit sur leur action propre. Une action sur l’action, sur des actions 

éventuelles, ou actuelles, futures ou présentes. Une relation de violence agit sur un 

corps, sur des choses: elle force, elle plie, elle brise, elle détruit: elle referme toutes 

possibilités; elle n’a donc auprès d’elle d’autre pôle que celui de la passivité; et si 

elle rencontre une résistance elle n’a d’autre choix que d’entreprendre de la 

réduire. Une relation de pouvoir, en revanche, s’articule sur deux éléments qui lui 

sont indispensables pour être justement une relation de pouvoir: que ‘l’autre’ (celui 

sur lequel elle s’exerce) soit bien reconnu et maintenu jusqu’au bout comme sujet 

d’action; et que s’ouvre, devant la relation de pouvoir, tout un champ de réponses, 

réactions, effets, inventions possibles. (Foucault, 1984: 313).  
 

Nestes termos, podemos ler as técnicas utilizadas pelos agentes do povoamento em 

direção às ações dos colonos/imigrantes, em especial no que diz respeito à sua auto-

organização em famílias, como instrumentos por meio dos quais se buscava a adoção de 

determinados comportamentos e a difusão de determinados valores. Como tais, ações e 

representações de Estado estavam igualmente dirigidas à construção de autoridade, o que 

implicava o esforço por tornar os agentes e agências de Estado, suas ações e as representações 
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por eles difundidas, elementos relevantes frente aos demais agentes sociais, de modo que estes 

últimos deviam levá-los em consideração em suas representações de si e em suas ações.  

Para concluir, quero assinalar que a idéia de uma cadeia de autoridades é fundamental 

para entendermos o nexo mútuo estabelecido entre Estado e família.  

Já dissemos que os agentes do Povoamento visavam estimular os imigrantes/colonos a 

adotarem determinados comportamentos. Em outras palavras, visavam exercer uma relação de 

dominação e de interdependência, garantindo a probabilidade de que seus modelos de 

comportamento fossem adotados como uma referência legítima pelos imigrantes/colonos. 

Mas isto não era feito numa relação direta entre uma ou várias autoridades estatais e um 

conjunto de indivíduos, cada qual tomado em sua singularidade, tal como definido no célebre 

modelo do Panopticon descrito por Foucault, expressão mais acabada do modelo de poder 

exercido sobre indivíduos (Foucault, 1977). Isto era feito através do estímulo à auto-

organização dos colonos em famílias e, ao mesmo tempo, pela definição de um dos membros 

da família como o único interlocutor dos agentes de Estado. Logo como responsável pelo 

comportamento de cada um dos membros da família. De fato, encontramos aqui algo que se 

assemelha mais ao que Foucault descreveu como mecanismos de governamentalidade, isto é, 

supunha-se a existência legítima de um governo do pai sobre mulher e filhos, ao mesmo 

tempo em que este poder era colocado em relação de continuidade com o governo estatal. 

Assim, a forma de um indivíduo poder contar com os benefícios estatais era fazendo 

parte de uma família. Mas estar ligado a uma família não era o bastante, era necessário que a 

família tivesse um chefe, um cabeça. Desse modo, cada indivíduo se ligava a este centro, o 

chefe, que por sua vez se ligava aos funcionários na sede do núcleo colonial, que se situavam 

eles mesmos no interior da cadeia hierárquica do Povoamento, fechando um circuito que 

ligava construção de autoridades locais e centrais.  

É de se esperar que, em muitos casos, houvesse uma coincidência entre a estrutura das 

famílias de colonos e este personagem. Que, de fato, a morte de uma mãe ou de uma criança 

não inviabilizasse a manutenção do vínculo colonial, ao passo que a morte de um pai fosse 

socialmente disruptiva, ou que coubesse ao pai o direito à punição de filhos e esposas. Mas 

isso em nada contradiz o esforço de dominação do Estado  Brasileiro. Afinal, a estratégia 

executada pelo Povoamento não visava violentar a realidade mas conformá-la através da 

apropriação de estruturas pré-existentes. Nestes termos, a ação estatal reforçava as estruturas 

já existentes que constituíam as famílias dos subsidiados, ao mesmo tempo que constituía sua 
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própria autoridade14. E onde não houvesse um cabeça, este deveria ser criado, pois esta era 

uma demanda exigida à família em sua relação com o Estado Brasileiro. Ele era o mediador 

ao acesso dos benefícios oferecidos aos colonos. Disso resultava que o poder patiarcal ou era 

reconstituído seletivamente como expressão local da hierarquia Estatal ou bem se impunha 

pela primeira vez ali onde não havia existido15. 

Em resumo, a construção dessa cadeia de autoridade se baseava na apropriação de 

práticas sociais constitutivas das próprias redes de interação social que eram objeto da política 

do Povoamento. Ao mesmo tempo, o recurso à estas práticas tinha por resultado a construção 

de laços de interdependência entre famílias de imigrantes e autoridades estatais. 
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As Estatísticas no I Reinado: 
o caso da “Comissão de Estatística Geográfica e Natural, Política e Civil” 

 
Rafael de Almeida Daltro Bosisio* 

 
Resumo: A “Comissão de Estatística Geográfica e Natural, Política e Civil”, criada por decreto de 25 
de novembro de 1829, foi a primeira instituição brasileira a ter como função organizar a Estatística do 
Império brasileiro. Apesar de ter sido estruturada para um fim importante, voltada para melhorar a 
administração do Império, a comissão durou apenas um ano e oito meses e produziu poucos dados 
estatísticos. No intuito de compreender o papel dessa comissão e o porquê de seu desaparecimento, o 
trabalho aqui apresentado tem como objetivo central traçar um pequeno panorama da Estatística no 
Primeiro Reinado, traçando uma trajetória daquela instituição. A primeira parte compreende uma 
breve introdução sobre a importância da Estatística para a administração de um país, com enfoque na 
sua racionalidade instrumental. A segunda esboça a trajetória da Estatística durante o Primeiro 
Reinado, enfatizando o papel da Comissão de Estatística da Corte. E, por fim, uma pequena conclusão, 
que não esgota o assunto, deixando-o em aberto para futuras investigações. 
 
Palavras-chaves: Administração, Império e Estatística.  

 
 
 

The Statistics in the First Empire of Brazil:  
the case of "Committee for Geographical and Natural, Political and Civil Statistics" 

 
Abstract: The "Committee for Geographical and Natural, Political and Civil Statistics ", created by 
the Decree of November 25, 1829, was the first Brazilian institution to play the role of organizing the 
statistics of the Brazilian Empire. Despite having been introduced to improve the administration of the 
Empire, the committee lasted only one year and eight months and produced few statistics. In order to 
understand the function of this Committee and the reason of its disappearance, the work presented here 
aims to establish a small overview of the statistics during the First Empire of Brazil, tracing the path of 
that institution. The first part includes a brief introduction about the importance of Statistics for the 
administration of a country, focusing on instrumental rationality. The second outlines the history of 
Statistics during the First Empire of Brazil, emphasizing the role of the Committee. Finally, a short 
conclusion about the Statistics in the First Empire of Brazil. 
 
Key-Words: Administration, Empire and Statistics. 
 
 

INTRODUÇÃO 

Os Estados sempre perceberam a importância das estatísticas. A idéia de quantificar em 

números a população, as riquezas, os recursos tinha como finalidade dois objetivos: a guerra, com 

vistas ao recrutamento; e a administração, tendo como fim a tributação. No contexto dos Estados 

nacionais, entendidos como organizações de natureza política que atuam sobre um território levantado, 

demarcado e controlado, sustentado pelo monopólio legítimo da violência, passa a ser necessária, para 

seu funcionamento, a estruturação de uma administração regular e eficiente, com funcionários 

hierarquizados e especializados, quais elaboram registros diversos, que pretendem dar significado à 

idéia coletiva de nação (ANDERSON, 2005). Os números das estatísticas, mesmo na sua 
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heterogeneidade, almejam construir a imagem completa da nação: diminuem as distâncias entre as 

regiões de um país, levando ao conhecimento dos governantes realidades diversas, tornando-as mais 

próximas, dando a impressão de um conhecimento total e real do território nacional. A partir do 

conhecimento dos dados estatísticos através de levantamento prévio, os governantes podem traçar um 

diagnóstico do país, tornando possível refletir sobre quais medidas devem ser adotadas com o fim de 

beneficiar a administração da nação. Assim, as estatísticas possibilitam um maior controle do país 

(território, recursos, pessoas etc.) por parte do governo central, transformando-se em um instrumento 

de controle e poder. 

Esse novo poder, fruto das transformações ocorridas no final do século XVIII e início do 

século XIX na teoria clássica da soberania (FOUCAULT, 1999: 286), está fundado e se exerce em dois 

pólos de atuação simultânea: o das disciplinas e o das regulações. O corpo do indivíduo passa a ser 

disciplinado como uma máquina de trabalho, voltada para a produtividade e utilidade. Aliada a essa 

tecnologia disciplinar do trabalho, surge uma nova, dirigida às massas afetadas por um conjunto de 

processos – como nascimentos, mortes, longevidade, saúde (doenças), instrução etc. –, chamada por 

Foucault de “biopolítica da espécie humana” (FOUCAULT, 1999: 289). 

 Logo surgem as primeiras medições estatísticas destes processos, com as primeiras 

demografias com quantificação da natalidade, da morbidade e da longevidade. A “biopolítica” 

introduziu a noção de população, passando a tratar não mais de um corpo individual, mas sim de um 

coletivo, transformando-o em um problema político, científico, biológico e de poder. A análise 

daqueles fenômenos também transformou o caráter da medicina, outrora individual, em coletivo, 

introduzindo a idéia de higiene pública – um novo mecanismo de controle do Estado. Outro elemento 

introduzido foram os fenômenos em série, ou seja, acontecimentos aleatórios que ocorrem em uma 

dada população considerada em sua duração. Por último, mas não menos importante, a “biopolítica” 

introduziu elementos reguladores diversos, com a função de estabelecer um equilíbrio de forças na 

sociedade. 

 O Estado, apoiado na Economia Política1, assume o controle total sobre os indivíduos, através 

da informação estatística, transformando-os em números mensuráveis e manipuláveis. O número, 

dessa forma, assume o lugar do objeto (nesse caso a população), tornando-se uma das funções 

fundamentais do conhecimento humano, uma etapa importante e necessária no processo de 

objetificação da própria sociedade, em outras palavras, o número passa a ser um instrumento para a 

descoberta da natureza e da realidade social (CASSIRER, 1994: 342-355). Nesse sentido, as estatísticas, 

como tecnologia do governo, fornecem dados para a otimização da administração e, 

consequentemente, um maior domínio do governo sobre a sociedade. 

 

                                                      
1  Economia política: ciência que trata da produção, da distribuição e do consumo da riqueza. LITTRÉ, Émile. 

Le dictionnaire de la langue française. Disponível em: <http://littre.reverso.net/dictionnaire-francais>. Acesso 
em: 3 out. 2008. A Economia Política tem como marco fundador o livro A Riqueza das Nações, de Adam 
Smith, e surgiu atrelada aos princípios da fisiocracia francesa e da aritmética política inglesa. 
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O PRIMEIRO REINADO E AS ESTATÍSTICAS 

   Desde antes da Independência e no decorrer do século XIX, a ausência de estatísticas sempre 

se apresentou como um entrave para o desenvolvimento da administração do Brasil na sua 

completude. Com o foco no Primeiro Reinado, vejamos um pouco como essa questão se fez explícita. 

  Após 1822 e ao longo do Primeiro Reinado, o governo brasileiro parecia entender a relevância 

das estatísticas para a administração do então recém-nascido Império. Entretanto, nesse primeiro 

momento, apresentava-se o problema da consolidação da Independência como uma questão mais 

urgente; pois, enquanto no plano interno havia o conflito entre as províncias e o poder centralizado, 

representado pela figura do Imperador, d. Pedro I, no plano externo, os diplomatas brasileiros se 

esforçavam para obter o reconhecimento diplomático da nova nação ante os demais países, 

principalmente os europeus. 

 Apesar de ter herdado algumas instituições do período joanino, ainda havia muito para ser 

estabelecido no Estado brasileiro. As fronteiras estavam mal demarcadas, o território ainda não estava 

centralizado em torno da noção de “Brasil” e as cidades e vilas tinham certa autonomia em relação ao 

Rio de Janeiro, entretanto, já existia – ainda que incipiente – uma idéia de nação (HOBSBAWN, 2004: 

27-61). As pessoas que viviam no território brasileiro tinham a noção de pertencimento a uma 

comunidade imaginada (ANDERSON, 2005: 21-77), ainda que fosse a idéia de comunidade apenas de 

súditos e não de súditos-cidadãos. 

 A criação de uma administração burocrático-racional é precondição essencial para a formação 

de um Estado de dominação não pessoal ou carismática, em que cargo e encarregado estão 

absolutamente distinguidos (WEBER, 2004: 104). Desta forma, criaram-se novas instituições e 

reestruturam-se as antigas, nos moldes da nova nação brasileira. Tais instituições nasceram (ou 

reestruturam-se) sob o signo da instabilidade e da fragilidade – que tantas vezes se fez perceber pela 

efemeridade das mesmas. Contudo, a unidade territorial manteve-se – apesar do desmembramento, em 

1828, da Província Cisplatina. José Murilo de Carvalho, contrariando a tese de que a manutenção da 

unidade do território brasileiro foi consequência somente do estabelecimento do regime monárquico 

como forma de governo, aponta que:  

 

(...) a adoção de uma solução monárquica no Brasil, a manutenção da unidade da ex-
colônia e a construção de um governo civil estável foram em boa parte consequência 
do tipo de elite política existente à época da Independência, gerado pela política 
colonial portuguesa. Essa elite se caracteriza sobretudo pela homogeneidade 
ideológica e de treinamento. (...) A homogeneidade ideológica e de treinamento é 
que iria reduzir os conflitos intra-elite e fornecer a concepção e a capacidade de 
implementar determinado modelo de dominação política (CARVALHO, 2003:21).  

 

 Essa homogeneidade ideológica era estruturada através da socialização da elite do Primeiro 

Reinado (que se estendeu até meados do segundo), pelas vias da educação, da ocupação e da carreira 
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política. Cabe, então, destacar o papel da Universidade de Coimbra como instituição educacional de 

formação, treinamento e unificação ideológica de grande parte dessa elite.  

  Durante o Primeiro Reinado, com o Império sob o risco de fragmentação territorial, 

enfrentando convulsões políticas internas e complicadas negociações diplomáticas para o seu 

reconhecimento internacional, tendo ainda grande dificuldade financeira e instituições muito frágeis, a 

preocupação com a elaboração de estatísticas estava fora do eixo das questões mais urgentes. Mesmo 

assim, alguns membros da elite política e intelectual fizeram demandas de estatísticas, que ainda se 

revelavam impossíveis de se atender. Nomes como José Bonifácio de Andrada e Silva, seu irmão 

Martim Francisco Ribeiro de Andrada, ambos fora do âmbito parlamentar; Francisco Vilela Barbosa, 

Nicolau Pereira de Campos Vergueiro e Francisco Gê Acaiaba de Montezuma foram homens que 

fizeram demandas de dados estatísticos diretamente ao Executivo, para melhor conhecer o novo 

Império e, consequentemente, melhor administrá-lo. Citado por Senra, o senador Francisco de Assis 

Mascarenhas, foi um desses homens, defendendo, na sessão inaugural da primeira legislatura do 

Senado, em 9 de maio de 1826, a formação de uma comissão de estatística, pois, segundo ele, elaborar 

estatísticas era “um dos maiores trabalhos (...) a fazer, e talvez o mais importante; porque sem termos a 

estatística, como conheceremos o Brasil?” (BRASIL: 1827b). As demandas, muitas vezes, eram 

exageradas e, normalmente, inatendíveis no estado em que o Brasil ainda se encontrava, pois exigiam 

legislação apropriada e boas condições orçamentárias. 

 As demandas de estatísticas feitas tanto na sessão inaugural da primeira legislatura da 

Assembleia Geral, quanto no Senado, englobavam diversos aspectos da administração. Na primeira 

casa, o então deputado Nicolau Pereira de Campos Vergueiro dirigiu-se à mesa com a proposta de 

elaborar um ofício ao ministro dos Negócios do Império, na qual a Câmara pediria “informações 

circunstanciadas” sobre o estado atual e os inconvenientes observados no trabalho diário sobre os 

seguintes pontos: população, saúde pública, agricultura, minas, salinas, indústria fabril, comércio, 

obras públicas, casas de caridade, instrução pública e administração pública. O ministro dos Negócios 

do Império, José Joaquim Carneiro de Campos, que acumulava também a pasta dos Negócios da 

Justiça, negou tal pedido sem dar nenhuma explicação clara. Entretanto, levando-se em conta a 

inviabilidade de coligir essas informações naquele momento, é possível compreender a negativa, visto 

que não havia condições nem pessoas capacitadas para a execução de tamanha tarefa. Vergueiro 

insistiu, contudo, apontando que as informações desejadas eram da alçada do ministro dos Negócios 

do Império e, por isso, não as tinha encaminhado a outros ministros, justificando seu pedido com o 

argumento de que o corpo legislativo somente poderia atuar em conjunto com o executivo, se este lhe 

apresentasse “um mapa circunstanciado do estado de todos os negócios” (BRASIL: 1827a: 125-127). 

 No Senado do Império, as discussões também giravam em torno das demandas estatísticas. Na 

sessão inaugural da primeira legislatura, em 24 de maio de 1826, foi criada a comissão da estatística 

do Senado, à qual Vilela Barbosa se dirigiu para apresentar o inconcluso trabalho de que tinha sido 

encarregado pelo governo de Portugal quando chegara ao Brasil – Estatística de uma província do 
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Império (Elenco dos trabalhos e indagações que fazem o objeto da estatística de uma província do 

Império do Brasil). Ao comentar o trabalho, Vilela Barbosa explicou que dividiu tudo o que 

considerava objeto da estatística de uma província em duas partes – que iriam compor o nome da 

comissão criada em 1829: estatística geográfica e natural, de um lado; e estatística política e civil, de 

outro. Também reconheceu que o levantamento estatístico de uma província não era trabalho para um 

homem só, mas sim para muitos, que, por sua vez, fossem reconhecidos publicamente como detentores 

de amplos conhecimentos em áreas diversas. Na sua fala destacam-se o alinhamento de suas idéias 

com os ensinamentos da aritmética inglesa e sua percepção mecânica da produção de dados 

estatísticos, fatos que não são percebidos no discurso de outros senadores sobre o assunto. 

 Em seguida, o senador Mascarenhas, faz a seguinte indicação:  

 

A comissão de estatística [do Senado] propõe que se oficie ao governo para ordenar 
aos presidentes de todas as províncias, e ao intendente geral de polícia nesta, que 
remeta ao ministro e secretário de Estado do Império, para vir ao Senado e à 
comissão: a carta topográfica das respectivas províncias, marcadas as divisões, 
comarcas, termos, e paróquias, apensa a história animal, vegetal e mineral de cada 
uma; declarando-se os rios navegáveis, e que o podem ser; a altura, e direção das 
montanhas; as variações termométricas nas diferentes estações; os ventos gerais; a 
salubridade, ou insalubridade do clima; a importação e exportação anual; e os 
melhoramentos possíveis da agricultura, mineração, fábricas, comércio, estradas, 
pontes e navegações; quantos clínicos têm, assim de medicina, como de cirurgia; os 
conhecimentos e práticas da arte veterinária; a relação dos impostos e rendas 
públicas; o composto da receita e despesa da administração provincial e de suas 
dívidas ativas e passivas; o número de escolas públicas; o progresso da instrução da 
mocidade e da civilização dos selvagens; o tratamento usual dos escravos e o mapa 
da população com especificação de qualidades, sexos e idades, notando o 
crescimento, ou decrescimento, que tem havido (BRASIL, 1827a:142). 

 

 A indicação foi rapidamente aprovada. Porém, a demanda era exagerada e o senador, ciente 

disso, pediu apenas os dados estatísticos “possíveis” e que se elaborassem outros ainda não 

disponíveis, admitindo ser função da comissão de estatística do Senado apenas planejar e opinar sobre 

os dados enviados, e não a de se preocupar com a coleta e elaboração de trabalhos estatísticos. Mesmo 

que não se preocupassem com a viabilidade da demanda, estes homens conheciam a importância das 

estatísticas para a melhor governabilidade do país e para pôr a nova nação em marcha rumo ao 

progresso. 

 O Poder Executivo solicitava aos parlamentares uma legislação apropriada e condições 

orçamentárias para atender às demandas estatísticas, os quais, por sua vez, respondiam com a 

elaboração de leis, decretos e portarias. Em 8 de agosto de 1826, o Ministério dos Negócios do 

Império enviou aos presidentes de províncias o “elenco” de questões para a organização de trabalhos 

estatísticos, cabendo a eles a escolha dos “indivíduos mais hábeis da província” para a preparação de 

“tábuas estatísticas por um sistema uniforme” (BRASIL, 1881: 92)2. De acordo com as demandas de 

deputados e senadores, o ministro dos Negócios do Império, José Feliciano Fernandes Pinheiro, futuro 

                                                      
2  Decisão do Ministério do Império, n. 110, de 8 de agosto de 1826. 
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visconde de São Leopoldo, expediu um aviso aos presidentes das províncias, contendo tal deliberação; 

entretanto, o levantamento dos resultados alcançados revelou apenas informações escassas e dados 

insuficientes. Persistindo a dificuldade para coligir as informações necessárias para atender àquela 

demanda, já em 1829, o então ministro dos Negócios do Império, José Clemente Pereira, assinou o 

decreto de 25 de novembro (BRASIL, parte I, 1877: 324), criando uma “Comissão de Estatística 

Geográfica e Natural, Política e Civil” na corte. A medida expressava um pouco da pressão exercida 

pelo Legislativo, em diferentes ocasiões desde 1826, pela criação de uma comissão de estatística e 

reconhecia a relevância de um órgão tal para o Império, “pelas vantagens que do seu exato 

conhecimento devem resultar para os trabalhos da Assembleia Geral Legislativa e para os atos do 

Poder Executivo”. 

Foi nomeado como diretor da comissão o militar e político Joaquim de Oliveira Álvares, então 

ministro dos Negócios da Guerra (já tinha sido em outra ocasião, no 1° gabinete de 16 de janeiro de 

1822); e, como adjuntos, José Saturnino da Costa Pereira, engenheiro militar, matemático e político; 

Conrado Jacob de Niemeyer, também engenheiro militar e matemático; Raimundo José da Cunha 

Matos, militar, político e historiador; e o secretário, José Maria da Silva Bittencourt, militar e político. 

É interessante observar que todos – incluindo o secretário – eram militares de carreira e 

possuíam estudos matemáticos, sendo que quatro eram, também, políticos e dois eram engenheiros 

militares. A disciplina engenharia, naquele primeiro momento, estava vinculada ainda às escolas 

militares, inexistindo uma engenharia civil no Brasil. Daí, pensar uma associação entre a engenharia 

militar e a estatística torna-se interessante, pois disciplinas do campo da matemática, como aritmética, 

faziam parte das escolas militares de engenharia (tanto no Brasil quanto no exterior). Por outro lado, a 

presença de Raimundo José da Cunha Matos, historiador, futuro autor de corografias sobre regiões 

brasileiras, mostra que a história e a estatística estavam intimamente ligadas naquele momento, visto 

que os dados estatísticos de uma região revelavam também uma parte de sua história (da sua ocupação 

territorial, da sua população etc.). Por último, o fato de todos serem militares, formados na Europa 

pós-Iluminismo (dois dos membros formados em Matemática na Universidade de Coimbra, após as 

reformas pombalinas), conferia à comissão a credibilidade necessária para que fossem tidos como 

confiáveis os dados obtidos pela mensuração da população (livre e escrava) – para fins de 

recrutamento, eleições e recolhimento de impostos – e pelo levantamento dos recursos da nação e suas 

riquezas naturais. Assim, é possível dizer que a comissão não era formada por indivíduos que 

desconheciam completamente o assunto, mas sim por “especialistas”, homens que sabiam como 

coligir e utilizar os dados estatísticos, isto é, sabiam da importância da estatística para a administração 

do país. O texto do decreto admite que a estatística poderia trazer “vantagens” para a administração do 

Império. Tais “vantagens” estavam ligadas ao conhecimento mais amplo do território, das riquezas e 

da população do Império, pois, com esses dados, seria possível diagnosticar os problemas da 

administração imperial e saná-los com maior eficiência. Um conhecimento maior levaria a um 

controle mais eficiente, consequentemente, tornaria melhor a governabilidade do Império. 
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 A importância da comissão pode ser percebida pelo fato de ter sido nomeado como seu diretor 

o próprio ministro dos Negócios da Guerra, Joaquim de Oliveira Álvares, e de ter como espaço para 

suas atividades o edifício da Imperial Academia Militar do Rio de Janeiro, mesmo mantendo certo 

vínculo como o Ministério dos Negócios do Império (BRASIL, 1831: 11). Fazendo uma associação 

entre a demanda de estatística e a presença de militares nesta comissão, é possível compreender o 

aparecimento de mapas gerais da força efetiva do Exército nos relatórios do Ministério dos Negócios 

da Guerra concernentes ao Primeiro Reinado, em relação à ausência de quaisquer dados estatísticos 

nos relatórios dos outros ministérios nessa mesma época – donde se infere que a questão do 

recrutamento de indivíduos para o Exército ainda estava no cerne das preocupações da elite política 

imperial. 

 Nesse sentido, há o aviso de 14 de janeiro de 18303, do ministro dos Negócios do Império ao 

ministro dos Negócios Estrangeiros, transmitindo, cerca de um mês e meio depois da criação da 

Comissão de Estatística, o pedido desta para ter acesso a quaisquer papéis, mapas, cartas e memórias 

que se achassem naquela secretaria de Estado e que tivessem relação com os trabalhos da comissão. 

Esse Aviso, na verdade, decorreu de uma solicitação feita pelos próprios membros da comissão ao 

ministro dos Negócios do Império, em 29 de dezembro de 1829, dirigida não só ao Ministério dos 

Negócios Estrangeiros, mas a todas as secretarias de Estados, presidências das províncias e conselhos 

provinciais. 

Ao longo do ano de 1830, várias destas instâncias comunicaram a recepção dos avisos e 

informaram que atenderiam ao pedido. Enquanto aguardavam, os membros da comissão trabalhavam 

com as informações encontradas nas secretarias de Estado e outras repartições do governo imperial. O 

relatório da comissão de 28 de fevereiro de 1831, assinado pelo diretor interino, Raimundo José da 

Cunha Matos, enviado ao ministro dos Negócios do Império, afirmava que a comissão não tinha ainda 

alcançado seus propósitos e ressaltava o pequeno volume de informações no material obtido das 

repartições do governo imperial, bem como a quantidade insuficiente de dados enviados pelas 

presidências das províncias. Contudo, a pesquisa até aqui executada não encontrou resposta alguma 

àqueles avisos, nem outras informações sobre a comissão e tampouco foi localizado o material 

mencionado no relatório, fato que aponta para a enorme dificuldade que a comissão certamente 

enfrentava para intitucionalizar-se. 

 As solicitações em 1830 e 1831 para que fossem designados profissionais especializados para 

auxiliar na coleta e organização dos dados também são indícios dos obstáculos com que a comissão se 

defrontava para a realização de seus trabalhos (BOTELHO, 1998:25-26). Reconhecendo que, sem tais 

pessoas, não poderia avançar em seus objetivos, a comissão propôs ao governo a nomeação de alguns 

oficiais militares que pudessem auxiliá-la nas observações, descrições corográficas, enfim, na coletas 

                                                      
3  BRASIL. Aviso de 14/01/1830, do ministro dos Negócios do Império ao ministro dos Negócios Estrangeiros. 

AHI 300 02 13 – Parte I – Avisos recebidos pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros do Ministério dos 
Negócios do Império.  
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de dados nas províncias, e solicitou os auxílios necessários para a manutenção de amanuenses hábeis e 

para a impressão de boletins mensais de estatística na Tipografia Nacional ou em outra qualquer 

(BOTELHO, 1998: 26); mas as solicitações não encontraram resposta por parte do governo imperial. 

Assim, em agosto de 1831, encerraram-se temporariamente as atividades da comissão, com a 

dispersão de seus membros4. Joaquim de Oliveira Álvares já havia se retirado há mais tempo; o então 

diretor interino, Raimundo José da Cunha Matos tinha saído do país; Conrado Jacob Niemeyer estava 

envolvido em tribunais de guerra, acusado e processado por arbitrariedades cometidas e perturbação 

da ordem pública, portanto, impedido de participar da comissão; José Maria da Silva Bittencourt foi 

deslocado para outro emprego, no governo; restou apenas José Saturnino da Costa Pereira, que 

solicitava de maneira insistente instruções sobre como agir com o material que tinha em seu poder. 

O trabalho da comissão não se desenvolveu porque esbarrava nas próprias limitações da 

comissão, que conseguiu, tão-somente, estabelecer princípios, normas e regras de quase nenhuma 

execução, menos ainda de forma contínua e sistemática (SENRA, 2006: 93). Acrescente-se ainda o fato 

de que o Império vivia um momento de crise, com a dissolução, em 4 de dezembro de 1829, do 

gabinete de 20 de novembro de 1827, responsável pela criação da Comissão de Estatística da Corte. E 

se, por um lado, a saída de seu diretor da função de ministro dos Negócios da Guerra, contribuiu para 

que comissão – com apenas dez dias quando da dissolução do gabinete – perdesse força política e 

enfraquecesse; por outro lado, não houve tempo suficiente para que se estabilizasse como instituição e 

reunisse com frequência seus membros, envolvidos em outras atividades. Além do mais, o curto 

período de existência da comissão, de um ano e oito meses (novembro de 1829 a agosto de 1831), foi 

insuficiente para produzir um volume considerável de trabalhos, tendo em vista as longas distâncias 

entre as províncias e a corte, a falta de indivíduos especializados para realizar os trabalhos estatísticos, 

as dificuldades financeiras e os graves problemas políticos que o país enfrentava. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 A criação da Comissão de Estatística da Corte foi resultado de um esforço de sistematização 

das tentativas desconexas e improdutivas de elaboração de trabalhos estatísticos ao logo do Primeiro 

Reinado; uma experiência efêmera, levando em consideração o curto espaço de tempo entre a sua 

criação e o encerramento de suas atividades, logo após a abdicação do Imperador d. Pedro I, em 7 de 

abril de 1831. 

 Seu aparecimento teve como ponto de partida os intensos debates ocorridos no Parlamento e 

as demandas de dados estatísticos que deles resultaram. Nesses debates, ficou clara a necessidade de 

estatísticas para o Império recém-fundado, principalmente para o fortalecimento de suas frágeis 

instituições – que ainda estavam sendo forjadas. Logo, a criação da Comissão de Estatística inseria-se 

no âmbito maior do projeto da elite política imperial de construção da nação brasileira. À estatística 

                                                      
4  Em outubro de 1833, o Ministério dos Negócios do Império tentou reorganizar a comissão novamente, mas, 

em novembro de 1834, ela foi dissolvida de maneira permanente.  
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caberia não só auxiliar na administração do Império, mas também criar uma imagem da nação, através 

dos números, tornando os confins mais remotos do território brasileiro conhecidos do poder central e, 

portanto, controláveis.  

 A Comissão de Estatística tinha a função, segundo seu decreto de criação, de organizar a 

estatística do Império, a fim de que, através de seu exato conhecimento, pudesse servir para os 

trabalhos da Assembleia Geral Legislativa e para os atos do Poder Executivo. Na verdade, a ausência 

de um censo populacional, dos recursos da nação e de sua riqueza, com dados confiáveis, incomodava 

os políticos do Império, pois, a imprecisão dos números dificultava o recolhimento de impostos, o 

recrutamento para o Exército, a elaboração de listas de votantes nas eleições, enfim, dificultava o 

próprio controle administrativo do Império. 

 O insucesso da comissão está vinculado a fatores já apontados, mas não se pode deixar de 

levar em conta as questões políticas que o Império enfrentou naquele momento. Seus membros 

certamente eram competentes e, até certo ponto, “especialistas”, mas as questões políticas que 

dissolveram o gabinete de que fazia parte o seu diretor, Joaquim Oliveira Álvares, e os sucessivos 

problemas que dificultavam o atendimento dos pedidos de envio de trabalhos estatísticos já existentes 

nas secretarias de Estado e nas presidências das províncias, contribuíram decisivamente para o fim da 

comissão. Outro fator importante foi a ausência de pessoal capacitado, tanto nas províncias quanto nas 

secretarias de Estado, para ajudar os membros da comissão a coligir e organizar os dados, bem como, 

o incipiente estado de organização burocrática em que as mesmas secretarias ainda se encontravam. 

 A Comissão de Estatística da Corte foi a primeira repartição específica – mesmo que de 

efêmera duração – criada dentro do Estado brasileiro com o único fim de coligir e organizar a 

estatística; pioneirismo que, em si, já a torna um objeto de estudo relevante, visto que outra instituição 

com igual propósito – a Sociedade Estatística do Brasil – só seria criada em 1855, sob os auspícios do 

segundo Imperador. 
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Mulheres no sindicalismo rural – reconfigurando a política 
 

Maria Dolores de Brito Mota 
 

Resumo: A inserção das mulheres trabalhadoras rurais no sindicalismo rural brasileiro 
revela-se por diferentes marcas pelas quais estampam a sua presença neste espaço político e 
reportam aspectos de um fazer política que comumente é nomeado como diverso ou 
específico do movimento de mulheres.  Essas marcas sinalizam os lugares onde se verifica a 
inclusão do feminino no campo da política sindical rural. Esse estudo se baseou numa 
pesquisa documental, que considerou material produzido no âmbito do movimento sindical 
rural do estado do Ceará e de entrevistas com duas mulheres, integrantes de diretorias 
sindicais. A experiência política das trabalhadoras rurais no sindicalismo cearense se revela 
na nomeação do movimento sindical rural como “movimento dos trabalhadores e 
trabalhadoras rurais”, instituindo uma fala com e para as mulheres, na inserção de uma 
mística na militância, na adoção de cotas e na expressão de elementos da subjetividade 
feminina e da vida privada no fazer político. Assim, a participação política das mulheres 
requer o deslocamento da legitimidade, uma reconfiguração dos espaços e uma nova 
sensibilidade pública.  
 
Palavras – chave: mulheres trabalhadoras rurais, sindicalismo, gênero.  

 

 

Sindicalismo e gênero  

O sindicalismo é um espaço que foi historicamente instituído como masculino e 

excludente, no sentido considerado por Castro (1995), de uma “relativa exclusão das 

mulheres de certas ‘tecnologias de poder’. Essa exclusão é utilizada para afirmar uma falta 

de prática política das mulheres — crença que comumente justifica a ausência ou a reduzida 

presença de mulheres nos cargos de direção sindical ou política. Essa exclusão torna-se um 

dos mecanismos políticos que dificultam a inclusão das mulheres em cargos de direção que 

envolvam poder de decisão e de representação incorporação e a incorporação das 

experiências femininas e suas reivindicações especificas pelo conjunto do movimento 

sindical.  

As questões levantadas pelas mulheres no sindicalismo, suas lutas, são 

comumente encaradas como “coisas de mulher”, “lutas das mulheres” — e não se tornam 

parte constitutiva e referência para o movimento político como um todo. As próprias 

mulheres internalizam esse entendimento e vivenciam, de modo muitas vezes consciente, 

esse problema.   
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“... a preocupação que a gente tem quando assume uma secretaria específica, por 
exemplo, de Mulheres ou então de Política Agrária, Finanças ou Previdência 
Social, é a gente não esquecer que a gente tá representando as mulheres, não se 
isolar no seu tema, na sua secretaria específica, porque muitas vezes, acontece isso 
demais.”  
(G.D.,diretora da Fetraece)  
 

Essa fala revela uma dupla armadilha para as sindicalistas: ou se envolvem com 

as questões gerais pautadas no movimento ou se restringem aos espaços específicos. Mas, a 

realidade da instalação de um sujeito político feminino no campo do sindicalismo significa 

mecanismos de inclusão de formas de experiências femininas (outras) que introduzem 

elementos diferenciais permitindo que se fale de “algo novo” — ou mesmo de mudança ou 

reinvenção da política?  Tratar sobre essas possibilidades como efeitos da presença das 

mulheres trabalhadoras rurais requer muito cuidado, no sentido de buscar a significação de 

expressões inclusivas do feminino nesse universo. Mas é possível contemplar e indagar 

sobre os pontos em que tal inclusão tem se tornado possível — ou como ela se faz possível. 

São nesses pontos que se tecem a experiência feminina e sua prática política. Nesse sentido, 

pode se considerar alguns desses pontos na experiência política das trabalhadoras rurais — 

dentro do campo do sindicalismo cearense — que revelam esses entrelaces. Destacam-se 

especialmente a própria nomeação do movimento sindical rural como “movimento dos 

trabalhadores e trabalhadoras rurais”, a prática de uma forte mística durante os eventos, a 

adoção de cotas e a expressão de elementos da subjetividade e da vida privada. A intenção é 

pontuar esses aspectos que exprimem a inclusão das mulheres trabalhadoras rurais no 

espaço sindical ou suas conexões.  

 

Deslocando a legitimidade no sindicalismo rural. 

O ano de 1995 pode ser tomado como marco para o reconhecimento da inclusão 

feminina no sindicalismo rural, quando as mulheres, “sistemática e organizadamente 

(procederam) a ocupação dos espaços nas instâncias de decisão do Movimento Sindical — 

não apenas enquanto dirigentes sindicais, mas enquanto mulheres comprometidas com as 

bandeiras específicas das mulheres”1. Desde aquele ano, as Federações e Sindicatos de 

Trabalhadores Rurais - STRs, vêm de diferentes modos assumindo a presença e a integração 

das mulheres. 

                                                           
1  Relatório da reunião da Comissão Nacional de Mulheres Trabalhadoras Rurais da CONTAG - CNMTR, 

Brasília, agosto de 19967. 
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Essa inserção oficial do feminino, oferece alguns elementos que mostram uma 

trajetória crescente. Nesse sentido, a auto nomeação do movimento tem incluído o nome de 

trabalhadoras ao lado de trabalhadores, autodenominando-se como movimento de 

trabalhadores e trabalhadoras rurais. É possível também, nos discursos oficiais desse 

movimento, a existência de uma fala para as mulheres — ou da instalação das mulheres na 

sua fala político-pública.  

No Ceará, o Congresso da Federação Estadual de Trabalhadores e Trabalhadoras 

Ruais do Ceará - FETRAECE, ocorrido em  de 1998 denominou-se como “III Congresso 

Estadual de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais”. Essa ocorrência tem se generalizado 

pelo movimento sindical dos trabalhadores/as rurais-MSTR, em suas várias instâncias. No 

III Congresso, na disputa pela direção que envolvia duas chapas, a reivindicação de um 

compromisso com o movimento das mulheres foi um dos componentes da apresentação na 

luta pela representação legítima da categoria. Cada uma das chapas, ao fazer a sua defesa, 

reivindicava ser representante e ter compromisso com a organização e as lutas das mulheres 

trabalhadoras rurais. Buscavam apresentar-se como a expressão mais autêntica desse grupo 

— que significava 43% do total de delegados naquele Congresso. 

Desde o Congresso Nacional de 1998 da CONTAG2, a FETRAECE sinalizou 

expressões de incorporação das mulheres. No entanto, é necessário não se perder de vista a 

atitude de apreender “a lógica específica do mundo social, essa  realidade que é o lugar de 

uma luta permanente para definir a ‘realidade’”(BOURDIEU, 1989, p.118). Assim, a 

objetivação da inclusão do feminino não ocorre senão em meio a lutas — até porque 

numericamente o apoio das mulheres significa conquistar uma maioria e o poder de direção 

política do conjunto da categoria. 

No jornal da FETRAECE sobre o Grito da Terra, de maio de 2000, a descrição 

sobre a sua realização referia-se a que “mais de 10.000 trabalhadores e trabalhadoras rurais 

de todo o Brasil realizam manifestação em Brasília e conquistam importantes reivindicações 

para a categoria. Foram 16 as reivindicações negociadas com o governo federal, apenas uma 

se referia à especificidade das mulheres”. 

É possível observamos um deslocamento das mulheres no espaço do 

sindicalismo que as inclui e exclui, incorporando-as, mas mantendo-as na sua especificidade 

— uma vez que as lutas que assumem são “as lutas das mulheres”, suas lutas por maior 

acesso aos benefícios previdenciários e aos direitos trabalhistas, e contra a fome, a pobreza 

e a violência sexista” (Trabalhador Rural. Boletim Especial, ano IV, fevereiro de 20001, 
                                                           
2 Confederação Nacional dos Trabalhadores e Trabalhadoras da Agricultura 
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CONTAG). As mulheres somam-se à luta mais geral e a fortalecem, fundamentando uma 

legitimidade. Mas estão mantidas numa diferença da qual o conjunto do movimento sindical 

rural não se apossou. Na Marcha das Margaridas, muitos homens estiveram presentes. 

Lideranças. Há que se perguntar se isso não reproduz o que Castro (1995) identificou no 

sindicato dos bancários de Salvador e descreveu como “um novo mim”, no sentido de que 

as experiências das mulheres “podem ser toleradas ou apreciadas, mas não são compartidas 

como acervo de referência a (re)modelar parâmetros do grupo. Elas não são ‘experiências 

compartidas’ constituintes de uma cultura comum” (p.31).  

O que se impõe é a formulação de uma legitimidade assentada na inclusão das 

mulheres e que precisa ser buscada na construção de uma fala capaz de convencer sobre um 

compromisso efetivo com as mulheres, com propostas para elas. Assim, a apresentação 

formal inclui trabalhadoras e trabalhadores rurais, tais como: aposentados e aposentadas, 

assalariados e de assalariadas.  Existem as lutas que são gerais, de homens e mulheres, e as 

lutas das mulheres, que o movimento em geral apóia e se compromete. Podemos 

compreender processos que remetem a uma participação presencial (nos eventos, 

mobilizações, nos cargos) e uma participação simbólica das mulheres (nas falas). Não 

apenas falam das mulheres, mas falam para elas — como condição de conferir-se aptidão 

para ser uma direção política ou para ter a legitimidade de ser ou estar na direção das 

entidades.  

Na última eleição da CONTAG, realizada no Congresso de março-2000,  a 

chapa vencedora elaborou uma plataforma eleitoral que trazia em sua capa fotos e 

manchetes sobre os dois maiores  eventos que expressavam a força do movimento sindical 

rural brasileiro: o Grito da Terra e a Marcha das Margaridas. Esta chapa era formada 

majoritariamente pela força política que era hegemônica na gestão anterior e que promovera 

estas manifestações. Lançar mão delas significava afirmar a sua capacidade e seu 

compromisso em realizar grandes mobilizações — que classificavam como as “duas 

maiores manifestações da história do Movimento Sindical dos Trabalhadores e 

Trabalhadoras Rurais”... 

Certamente, os processos de legitimação das direções políticas do sindicalismo 

rural contam com um elemento novo, que é obter reconhecimento de estar empenhado na 

mobilização e na conquista de direitos femininos. Mesmo não sendo um número 

significativamente grande como presença física nos cargos de direção das entidades 

sindicais, as mulheres trabalhadoras rurais estão presentes simbolicamente nos discursos e 

na ação oficial através de suas propostas e como integrantes dos eventos. Essa inclusão do 
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feminino como elemento de legitimação alarga o espectro do fazer político no campo que é 

demarcado pelo sindicalismo dos trabalhadores e trabalhadoras rurais no Brasil. 

 

A Mística na política. 

Uma reunião, um encontro, uma oficina, uma manifestação pública de mulheres 

trabalhadoras rurais não acontece de modo simples. Há sempre uma preparação, um cuidado 

que não se resume a uma convocação formal, seja oral ou escrita.  

Na cartilha “Dicas para um trabalho com mulheres rurais com abordagem de 

gênero”, do Esplar,  são dadas recomendações para preparar atividade com mulheres. Entre 

estas, destacamos:  

 “Que tipo de atividade deverá ser realizada: identificar qual/quais a/as 
necessidade/s do grupo. 

 Quem prepara a atividade: definir os responsáveis diretos pelo trabalho e os 
apoios. 

 Como preparar: a) fazer comunicado chamando para o evento. Nesse 
comunicado deve ser dito: quem está convidando; para que o convite; quem 
está sendo convidado; a data do evento, o local, quem assume as despesas 
com o deslocamento e alimentação; b) cuidar da infra-estrutura: local de 
acesso, arejado, limpo, com equipamentos necessários ao bom desempenho da 
atividade (é interessante que se faça uma visita ao local antes do evento para 
verificar se está tudo em ordem); c) o material de apoio: usar o material mais 
adequado para cada evento”.  

 

Essas recomendações vão compondo uma prática, um jeito de fazer que envolve 
diversas tarefas e compromissos que conferem densidade e co-responsabilidade aos eventos 
realizados.  

Em outra cartilha, elaborada pela ANMTR, dirigida para a viabilização da 
“Mobilização Nacional de Mulheres Trabalhadoras Ruais-2001”, na qual estão descritos 
modelos de quatro encontros para mobilizar e conscientizar a “mulherada “para os 
acampamentos do dia 8 de Março, dia Internacional da Mulher”, está expressa como função 
da coordenadora dos encontros:  

 
“... marcar o dia, horário e local dos encontros, convidar as mulheres para 
participar dos encontros, participar de encontros e reuniões municipais para 
garantir que o grupo esteja representado nos debates que envolvem mais grupos... 
” 
 

Não é apenas a recomendação de convidar, mas de comprometer, criar elos.  

Uma cartilha produzida pelo Coletivo Nacional de Gênero do Movimento dos trabalhadores 

Sem Terra, estabelece para as coordenadoras: “...fazer o convite  a todas as mulheres. Ver 

formas criativas, como bilhete a cada uma, comunicar na Assembléia, ir de casa em casa 

etc... discutir um horário em que todas possam participar... preparar o encontro com 

antecedência, com beleza e simplicidade, como: flores, bandeiras, cartazes, frutos etc., para 

que o ambiente  seja acolhedor.”  

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

A ANMTR resume o sentido dessa preparação dizendo que: 

 

 “... se nossos encontros forem atraentes, com certeza as mulheres gostarão de 
voltar outras vezes, pois sentirão o gosto de fazer história sabendo que ‘cada um 
de nós constrói a sua história e cada ser em si, carrega o dom de ser capaz e ser 
feliz’...” 
 

A construção de um elo de continuidade exprime um sentido de bem estar, de 

segurança, de se estar dentro e construindo algo que não é provisório. E, no momento da 

acolhida — o primeiro momento de um evento —, o sentimento é que faz o elo, através da 

realização da mística. A mística acontece num ritual cheio de dinâmicas, símbolos e 

moções.  

Vejamos algumas sugestões de místicas extraídas da cartilha do Coletivo de 

Gênero do MST: 

“Símbolos: ferramentas, material de estudo, bandeiras do Brasil e do MST, flores, 
produção de roupas de crianças panelas etc.  
Fazer um círculo, colocar os símbolos no centro. 
Vamos todas olhar nossas mãos, se juntar de 2 em 2 companheiras, procurar as 
marcas, as cicatrizes, os calos, as queimaduras que estão presentes em nossas 
mãos.”(p.12) 
 

A cartilha também aponta os tópicos principais a serem levantados pela 

coordenadora, que deve encaminhar a reflexão do grupo para o que as mãos femininas 

realizam como: proteção dos filhos/as, preparo de comida, aconchego e carinho aos 

companheiros, pais, irmãos, filhos, e que tantas vezes já se machucaram, enfatizando que 

mãos unidas são solidárias.  

Outra sugestão de mística: “Desenhar no centro do espaço, uma mulher grávida, 

com terra. Providenciar uma flor para cada companheira” (p.45). Para a reflexão sugerem que 

se resgatem os sentimentos da mulher durante a gravidez, a insegurança e a alegria, 

comparados com os sentimentos de se gestar uma nova sociedade. Tudo é como um parto e 

nascimento. 

São muitas e diversas as místicas, porque são criações construídas dentro da 

dinâmica dos próprios acontecimentos. Criar uma mística dentro de um contexto também é 

uma habilidade que se desenvolve na experiência da militância. Articulando-se símbolos e 

significações, despertando emoções. Esses rituais de mística se fundamentam numa prática 

que incorpora uma vivência de espiritualidade difundida e praticada por grupos católicos 

ligados à Teologia da Libertação.  É comum que sejam realizadas místicas em que se leva 

para casa símbolos, tais como folhas, gravetos, terra, flores, pétalas ou objetos construídos 
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pelo grupo, enfim: expressões concretas do vivido. Durante a mística são produzidas 

emoções, sentimentos, compreensões, comunhão, solidariedade, identificações.  

Enquanto um aspecto constituinte do trabalho com mulheres, a mística 

ultrapassa as suas fronteiras, indo instalar-se no interior do movimento sindical. Essa 

experiência, transportada desse modo, extrapola o seu sentido religioso para ampliar-se e 

recriar-se com um sentido político. Que, sem dúvida, não se deve apenas ao movimento de 

mulheres — uma vez que os grupos e movimentos com conotação religiosa, como as 

comunidades de base e o MST, também são fortes na prática mística. A particularidade do 

movimento de mulheres rurais é que se faz veículo de transporte e instalação da mística, na 

política, no interior do movimento sindical rural. E, aos poucos, vamos observando a sua 

absorção por esse espaço, seja porque as lideranças (masculinas e femininas) tradicionais do 

MSTR vão participando e vivenciando essa mística, seja porque ela tem sido produzida e 

utilizada em muitos momentos de eventos gerais desse movimento. 

A mística aparece como interface entre o mundo de uma cultura sindical e uma 

experiência feminina que se torna portadora de uma religiosidade fundada sobre uma 

concepção de espiritualidade “que coloca a vida no centro” e concebe a mística como uma 

experiência “mediante a qual se capta a totalidade das coisas, exatamente como uma 

totalidade orgânica, carregada de significação e de valor” (BOFF, 1996, p.40). Através da 

mística, os grupos sociais criam força para sonhar e resistir na busca da libertação. É sobre 

isso que nos fala Boff, ao referir-se a uma “mística do engajamento e da luta” (p.14). 

 

As cotas – uma economia de lugares  

A FETRAECE, aprovou cotas mínimas de participação para as mulheres de 30% 

em todas as instâncias de deliberação e direção da estrutura sindical no Estado, e 50% para 

os cursos de capacitação e formação, desde 1998, para a preparação co Congresso Estadual, 

realizado nos dias 13 a 15 de novembro de 1998, em Fortaleza, A discussão sobre a adoção 

de cota mínima para a participação das mulheres trabalhadoras rurais, nas instâncias de 

deliberação e direção do MSTR, se concretizou em 1991, no 5º Congresso  Nacional da 

CONTAG. Esse Congresso aprovou, como indicativo para discussão, a cota mínima de 30% 

(trinta por cento) para as mulheres trabalhadoras rurais nas instâncias de deliberação. No 6º 

Congresso Nacional, realizado em 1995, foi aprovada essa mesma cota como indicativo, 

podendo ser adotada ou não, e foi criada a Comissão Nacional das Mulheres Trabalhadoras 

Rurais, com a liberação de sua Coordenadora para que esta pudesse realizar os trabalhos 

correspondentes à organização e lutas das mulheres rurais — inclusive com uma assessoria 
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específica. Essa liberação significa pagar um salário à Coordenadora de modo que ela fique 

disponível para realizar as funções necessárias e correspondentes ao seu cargo, como 

acontece com os outros cargos da direção de entidades  sindicais.  

Foi no 7º Congresso Nacional, em 1998, que foi aprovada a cota mínima de 

30% de mulheres na Diretoria da CONTAG, passando o cargo de Coordenadora da CNMTR 

a compor a Diretoria Executiva da entidade. Essa deliberação foi estabelecida como meta a 

ser adotada em todas as Federações e Sindicatos de Trabalhadores Rurais.     

Se as cotas mínimas já são realidade nas instâncias centrais do sindicalismo 

rural, na Confederação e Federações, e em muitos Sindicatos, ainda é grande o número de 

STRs que não as incluíram em seus estatutos. É na base do sindicalismo, nos sindicatos 

municipais, que se verifica as maiores resistências à participação das mulheres no mundo da 

política sindical. Essa resistência, porém, se expressa também em muitos sindicatos que já 

adotam as cotas, mas que interpretam suas normas de aplicação de modo a calcular para 

baixo o número das mulheres. Esse tipo de resistência estimula uma contra-ação por parte 

dos dirigentes e das lideranças femininas para se empenharem em organizar e intervir, no 

sentido de garantir que trinta por cento seja uma referência de participação mínima — e, no 

caso de aplicação da regra em que o resultado seja um número fracionário, o 

arredondamento seja feito para cima. 

Durante a segunda reunião do Coletivo Estadual de Mulheres para preparar a 

participação das mulheres no III Congresso Estadual da FETRAECE, a Coordenadora fez o 

seguinte discurso: 

“... o espaço que ocupamos é fruto de uma luta de sofrimentos e lagrimas, de uma 
história de conquistas, por isso discutimos cota e participação... o Congresso vai 
ser um momento histórico de presença das mulheres. Em que momentos vamos 
estar juntas, unificadas, e quando não estaremos. Os grupos políticos da 
FETRAECE estão também no Coletivo, mas como poderemos nos juntar para 
avançar as cotas, a documentação, a saúde. Vai ter momentos que vamos nos 
encontrar como mulher em torno das mesmas questões...” 
 

Nessa reunião, uma das recomendações definidas foi a de que as coordenadoras 

regionais deveriam mobilizar as mulheres para acompanhar a tirada dos delegados e 

delegadas ao Congresso, de modo a garantir a cota mínima de 30%, e não aceitar, quando 

dos cálculos, que o arredondamento fosse feito para baixo, favorecendo assim a uma maior 

representação feminina possível. As coordenadoras foram orientadas de modo prático a 

como aplicar a fórmula e que argumentos deveriam fundamentar para a afirmarem como 

legítima.  
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As cotas vêm se constituindo numa das estratégias mais adotadas pelo 

movimento feminista mundial no sentido de cariar condições favoráveis à redução ou 

superação de desigualdades entre homens e mulheres em vários setores da sociedade. Esta 

estratégia de cotas  mínimas para as mulheres nas instâncias políticas se desenvolveu a 

partir dos anos 70 em alguns países europeus, e foi se ampliando e ocupando espaço na 

agenda feminista a partir dos anos 90, segundo relata Araújo (1999, p.78). No Brasil, esta 

estratégia iniciou-se pelo movimento sindical, em alguns sindicatos filiados à Central Única 

dos Trabalhadores - CUT, e partidos políticos como o Partido dos Trabalhadores e Partido 

Democrático Trabalhista. Na opinião desta autora,  as políticas de cotas “deram visibilidade 

às assimetrias de espaços políticos existentes entre homens e mulheres” (p.89). 

No movimento sindical dos trabalhadores e trabalhadoras rurais, a adoção 

estatutária das cotas mínimas promove uma resposta direta quanto ao aumento da 

participação das mulheres, especialmente nas instâncias de deliberação — embora nos 

cargos de direção ainda não se verifique alterações extensivas, permanecendo a maioria 

ocupados por homens. Nos níveis mais gerais, já se observa a presença de mulheres — 

como na diretoria eleita no III Congresso Estadual da FETRAECE, composta por nove 

diretores, dentre os quais três eram mulheres.  No Congresso da CONTAG, realizado em 

março de 2001,  a diretoria eleita é formada por nove cargos, sendo que quatro destes são 

ocupados por mulheres, incluindo a Comissão Nacional de Mulheres Trabalhadoras Rurais. 

 

Ruídos de emoções – subjetividade e cultura política 

Cantar, movimentar o corpo, enfeitar o ambiente, fazer motivações e animações, 

alegrar, brincar, descontrair — tudo isso são elementos que compõem a militância ou as 

práticas  dos movimentos de mulheres trabalhadoras rurais.  

Tomando a programação do I Encontro de Dirigentes e Diretoras Sindicais, 

realizados no período de 13 a 15 de julho de 2000, como preparação para a participação das 

mulheres trabalhadoras rurais cearenses na Marcha das Margaridas, vemos como se 

articulam atividades ou momentos de descontração com o ritmo das discussões políticas. Na 

abertura, houve a apresentação de um grupo teatral feminista, “As Loucas da Pedra Lilás”; 

havia a realização de  dinâmicas de animação no início de cada turno de trabalho; houve um 

jantar e uma noite cultural. Essas atividades constavam da programação oficial do encontro. 

Na prática, antes da apresentação do grupo teatral foram cantadas quatro músicas do 

repertório do movimento de mulheres, algumas com coreografias; além do mais, entre as 

discussões canta-se também para quebrar o ritmo pesado de seguidas exposições.    
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Alguns grupos de mulheres trouxeram produtos que fabricam para serem 

vendidos, como crochê, ponto de cruz, labirinto, bordados; nos intervalos de lanches e 

almoços, estes produtos eram expostos, estendendo-se sobre vestidos, toalhas de mesa e 

que, na noite cultural, também ficaram à mostra nas mesas.  

Ainda nesse encontro, chamou a atenção a ornamentação do ambiente, que havia 

sido cuidadosamente preparado com cartazes da Marcha das Margaridas, da Campanha de 

Documentação e de outros eventos, além de fotos dos eventos de movimentos de mulheres e 

reportagens sobre mulheres em geral. Havia também frases e mensagens — e flores.  

Na formatação de uma metodologia específica para trabalhar com mulheres 

rurais, desenvolvida entre as assessoras e as próprias mulheres, encontramos elementos que 

vão tecendo relacionamentos mútuos entre assessoras e trabalhadoras, entre assessoras e 

assessoras e entre trabalhadoras e trabalhadoras. Relacionamentos que se estabelecem não 

somente como um modo de fazer política, mas como uma nova sociabilidade.  

A cartilha do ESPLAR, já referida, ao explicitar a sua proposta afirma ser uma 

proposta diferente, pelo fato de buscar ser  “uma nova forma de comunicação entre 

mulheres que dê conta de mostrar sua face interior, suas relações consigo mesmas, e com o 

mundo” (p.7). Aponta, ainda, vários princípios para orientar para orientar a relação que as 

dirigentes e coordenadoras devem manter com os grupos, manifestados por meio de 

expressões como: “saber ouvir as mulheres... não ignorar seus sentimentos... considerar a 

dureza da vida das mulheres... ser paciente  e tolerante... procurar captar e entender ... o 

apoio emocional entre mulheres que fazem parte de um grupo é fundamental”. Tais 

princípios são os marcos dentro dos quais vão se desenvolvendo atividades e fazeres de uma 

experiência política singular,  ornada por atributos de gênero.  

As mulheres trabalhadoras rurais intercalam, na sua militância, formas de agir 

recuperadas de uma experiência feminina que é marcadamente definida pelo 

desenvolvimento de atitudes como a compreensão, cuidado e inclusão de outros, 

emocionalidade e afetividade. Assim, as mulheres ao adentrarem o território do movimento 

sindical, além de suas reivindicações específicas, também levantam outras reivindicações 

referentes aos jovens, aos idosos e a comunidade. Em alguns trechos das teses que o 

Coletivo Estadual de Mulheres apresentou ao III Congresso Estadual da FETRAECE, 

encontramos exemplos. No item de Formação Profissional e Mercado de Trabalho consta 

que “...a reconversão produtiva tem representado impactos significativos sobre a vida dos 

homens e das mulheres na área rural em todos os sentidos, principalmente às mulheres e aos 
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jovens” — e propõem que sejam elaboradas propostas que garantam “a inclusão dos jovens 

rurais nos programas de crédito agrícola” (p.49).   

 Assim, um conjunto de temas relacionados a aspectos da subjetividade e da vida 

familiar, do mundo da intimidade individual ultrapassa os limites das demarcações sobre o 

que é do mundo público e do mundo privado, e vão se transformando em questões políticas 

e de política social, pela atuação das mulheres trabalhadoras rurais. Essa recondução da vida 

cotidiana pelas mulheres ao mundo político parece constituir-se numa disseminação do que 

o novo feminismo, surgido nos anos sessenta, assentou como uma de suas marcas: o pessoal 

é político. As mulheres trabalhadoras rurais, com sua militância, imprimem e radicalizam o 

caráter político do mundo pessoal, por entre diversas dimensões que abrangem o movimento 

sindical dos trabalhadores e trabalhadoras rurais do Brasil. 

A recuperação e o exame desses modos de proceder das mulheres trabalhadoras 

rurais, no âmbito do movimento sindical rural, constituem questões que conduzem à uma 

reflexão sobre as relações entre cidadania e subjetividade. Estabelece disposições de uma 

via dupla de reflexão, para permitir o entendimento das formas de trânsito das mulheres 

trabalhadoras rurais no campo da política sindical — de um lado, entrelaçando elementos da 

subjetividade como emoção, afetividade, animação, prazer, alegria, religiosidade, cuidado, 

no sentido de tornar a política prazerosa, leve e estimuladora; e, do outro, institui a 

construção de uma cidadania que se estende para o coletivo e para outros grupos, como os 

jovens e também os idosos.  

Uma via dupla — a política como lugar de alegria e prazer, e a cidadania 

articulada a outros —, pode ser interpelada por algumas das idéias desenvolvidas por Santos 

(1995), num texto intitulado “Subjetividade, Cidadania, e Emancipação”. Elaborando uma 

análise sobre as relações entre subjetividade, cidadania e emancipação no paradigma social 

da modernidade, esse autor afirma que a impossibilidade de uma síntese entre essas três 

categorias resultou em excessos de regulação e déficits de emancipação de modo a 

corresponder às necessidades da contemporaneidade. 

As mulheres rurais incluem-se na política com recortes marcados por elementos 

da subjetividade e do cotidiano, introduzindo temas que instigam a curiosidade para 

perguntas sobre o significado que isto representa para a política. A questão é se assim 

reinventam a política, modificam-na com jeitos variados decorrentes de buscas de relações e 

experiências para a vivência de uma nova sociabilidade feminina  
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A criação do Parque Arthur Thomas em Londrina-Pr: Aspectos jurídicos e de Educação 
Ambiental. 

                                                                                                             Carlos Roberto Ballarotti* 
 
Resumo: Esta pesquisa está sendo efetuada no Programa de Mestrado em História Social da 
UEL, sob orientação do Professor Dr. Jozimar Paes de Almeida. O objeto de estudo deste 
trabalho é o Parque Arthur Thomas, localizado na região sul da cidade de Londrina no Paraná. 
Considerado pela legislação brasileira como uma unidade de conservação ambiental, o parque 
apresenta vários aspectos que estão sendo pesquisados, tais como, a sua história, a legislação 
referente à sua criação e manutenção que, expressam um conjunto de forças político-sociais 
em tensão que gestam este espaço. O parque também é apontado como um local ideal para a 
educação ambiental, ao qual, exporemos aqui algumas idéias da relação homem e natureza. 
 
Palavras-chave: História Ambiental, História Política, Educação Ambiental. 
 
 

The Creation of Arthur Thomas Park in Londrina-Pr: Legal aspects and of 
environmental education 

                                                                                                             
Abstract: This research has being developed in the Master Program in Social History of 
UEL, under Professor Dr. Jozimar Paes de Almeida’s orientation. The study’s object of this 
work is Arthur Thomas Park, located in southern city of Londrina in Paraná. Considered by 
Brazilian law as a unity of environmental conservation, the park has several aspects that are 
being researched as its history, legislation relating to its creation and maintenance, which 
express a range of political and social forces en tension that manage this space. The park is 
also shown as an ideal place for environmental education and some ideas will be exposed 
about man and nature relation. 
 
Key words: Environmental History, Political History, Environmental Education. 

 
 

Apresentação. 

 

A finalidade deste trabalho será o de demonstrar, na pesquisa em andamento, um 

histórico referente à jurisdição sobre o Parque Arthur Thomas em Londrina, desde sua criação 

com a Lei 1.564 de 17 de dezembro de 1975, até a sua transformação em Unidade de 

Conservação em 26 de abril de 1994, e finalmente, a criação de normas de conduta e demais 

regulamentos estabelecidos pela Portaria n. 004 da Prefeitura Municipal de Londrina, de 29 de 

dezembro de 2003 que acabam por transformar o local em referência para Educação 

Ambiental. 

O Parque Municipal Arthur Thomas, criado e destinado inicialmente para a 

implantação de área de lazer no Município de Londrina, constitui hoje, uma das poucas áreas 

                                                 
* Mestrando pelo programa de pós-graduação em História Social – Universidade Estadual de Londrina, 

orientador Prof. Dr. Jozimar Paes de Almeida. 
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de preservação permanente existentes na área urbana desta cidade. Além disso, a extensão do 

Parque compõe um sistema regulador do equilíbrio dinâmico dos recursos hídricos da bacia 

hidrográfica do ribeirão Cambé, devido à quantidade de córregos existentes no interior do 

Parque. 

Segundo Leão (LEÃO, 1996:15) a Companhia de Terras Norte do Paraná1 era 

responsável pelo fornecimento de energia elétrica a partir de geradores térmicos no município 

de Londrina. Porém, em decorrência do avançado crescimento urbano, inviabilizou-se a 

manutenção de motores a diesel na produção de energia elétrica. Assim, teve início a 

construção da usina hidrelétrica do Ribeirão Cambé – Usina Cambé, a primeira hidrelétrica de 

Londrina, inaugurada em 8 de fevereiro de 1939. 

A edificação que abrigava o gerador foi construída em local, no qual, hoje se encontra 

o Parque Arthur Thomas e funcionou durante 28 anos, quando em 10 de outubro de 1967, foi 

desativada pelo motivo da utilização da Usina Apucaraninha que tinha a capacidade de 

abastecer a cidade com 9.000 kW de energia.  

Com a venda da Empresa Elétrica de Londrina Sociedade Anônima (EELSA) para a 

empresa estatal Companhia Paranaense de Energia Elétrica (COPEL), foi excluída do negócio 

a Usina Cambé e a área que a circundava, em parte coberta por floresta nativa. A Prefeitura de 

Londrina tinha interesse, de que, a Usina e áreas adjacentes lhe fossem doadas, a Companhia 

Melhoramentos Norte do Paraná2 atendeu a esse interesse, com a condição de preservação da 

área coberta de matas. A municipalidade assumia também a obrigação de recuperar a Usina, 

mantendo as características originais. Foi estabelecido, ainda, que o poder público se obrigaria 

a transformar o local em parque municipal.  

A Companhia Melhoramentos Norte do Paraná, efetuou a doação de uma área 

aproximada de 650.000 mts, que abrangeria o Parque Mr. Thomas. Desde montante, 300.000 

mts seriam destinados para criação de um loteamento residencial, denominado Parque 

Residencial Vale do Cambezinho. Sobrando para efetivação da área de lazer 350 mts. 

 

                                                 
1  A partir de 1922, o Governo Estadual começaria a efetuar a concessão de terras às empresas de colonização 

de capital privado, objetivando a colonização e o desenvolvimento do Norte do Paraná. Após 1924, a 
“Companhia de Terras Norte do Paraná”, subsidiária da empresa de capital inglês, “Paraná Plantations Ltd.”, 
acabaria se tornando a responsável pelo “desenvolvimento” e pela nova configuração da região Norte do 
Estado do Paraná. 

2  Em 1953, a Companhia de Terras Norte do Paraná, alterou seu nome para Companhia Melhoramentos Norte 
do Paraná. 
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A criação do Parque Arthur Thomas. 

 

Foi assim, que em 1975, criou-se através da Lei n. 2564 de 17 de setembro, o Parque 

Mr. Thomas. Essa lei sancionou o recebimento de uma área de 61,72ha por doação da 

Companhia Melhoramentos Norte do Paraná, que em seu parágrafo primeiro define que o 

local seria destinado à implantação de local de lazer, devendo ser preservada ecologicamente 

pelo município.  

A Lei n. 4061, de 05 de abril de 1988, alterou a redação do artigo 6 da Lei n. 2.564, 

que diz respeito à nomenclatura do Parque, que passou a vigorar com a seguinte redação: “ O 

parque a ser implantado na área a ser recebida em doação, referida no artigo 1 e parágrafo 

único, desta lei denominar-se-á Parque Arthur Thomas” (LONDRINA. Lei  4.061 de 05 de 

abril de 1988). 

No entanto, além das leis citadas acima, são apresentados em nível municipal, 

dispositivos legais, que podem ter alguma influência no Parque Municipal Arthur Thomas, 

como a Lei Orgânica do Município de Londrina e o Plano Diretor do Município de Londrina. 

A Lei orgânica de um município é o equivalente a uma “constituição” local, ou seja, é 

a forma que estabelece a estrutura organizacional, aponta os objetivos e diretrizes a serem 

adotados, os principais valores de sua comunidade que devem ser protegidos e a forma de 

relação com os demais municípios do Estado. 

Ao que se trata do Parque Arthur Thomas a Lei Orgânica do Município no artigo 6, 

diz que, este deve juntamente com a União e o Estado, proteger as paisagens naturais e o 

ambiente, incluindo as florestas, a fauna e a flora, além de, combater a poluição em qualquer 

de suas formas (LONDRINA, Lei Orgânica de 27 de dezembro de 2000). 

No que tange ao Parque Municipal Arthur Thomas, a importância da legislação 

municipal está diretamente relacionada com a área de entorno do Parque, ou seja, sua zona de 

amortecimento3, sendo isto uma problemática a ser investigada, pois o mesmo está inserido 

na área urbana do município de Londrina o que dificulta a definição de sua zona de 

amortecimento. 

O Plano Diretor do Município é o instrumento básico da política de desenvolvimento e 

de expansão urbana, ao analisá-lo é possível identificar quais são as preocupações do 

Município e qual será sua postura para desenvolver soluções cabíveis. 

                                                 
3  Zona de amortecimento: é o entorno de uma unidade de preservação, onde as atividades humanas estão 

sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar  os impactos negativos sobre a 
unidade. 
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Segundo o art. 7 do Plano Diretor de Londrina a questão ambiental está colocada 

como um dos planos municipais que deverão ser formulados e implementados no prazo de 

dez anos. Em seu art. 13 as diretrizes da política de planejamento ambiental, são assim 

definidas: Ampliação, recuperação e monitorização das áreas verdes do Município e criação 

de parques intra e extra-urbanos, com recomposição intensiva da vegetação. 

O Parque Arthur Thomas foi transformado em Unidade de Conservação através do 

Ofício n. 376 de 26 de abril de 1994. Por unidade de Conservação é disposto como um: 

 

Espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, 
com característica naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, 
com o objetivo de conservação e limites definidos, sob regime especial de 
administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção. (BRASIL, Lei 
9.985 de 18 de julho de 2000)    

 

 No entanto, apesar do parque ter se tornado uma unidade de conservação, situações de 

crise com ameaças vindas tanto do entorno, como do modelo de gestão, têm trazido dúvidas 

no que diz respeito ao futuro desta área. As pressões sofridas vêm das populações vizinhas, na 

tentativa sempre presente de utilizar os recursos do parque.    

 

Unidade de Conservação. 

 

Como unidade de Conservação o Parque tem por objetivo a preservação de 

ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica existentes em seus 

limites. A posse e o domínio de sua área devem ser públicos.   

 Com a transformação do Parque em Unidade de Conservação, houve a obrigatoriedade 

da formulação de um Plano de Manejo, obedecendo ao art. 27 da Lei do Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação, que possui âmbito Federal. Este documento foi elaborado através 

da Secretária do Meio Ambiente de Londrina e apresenta aspectos gerais do parque como sua 

situação legal e fundiária, localização, limites, normas de uso do parque e prioridades dentro 

da gestão. 

 Além da Legislação pertinente, citada acima, o Parque ainda possui Normas Gerais 

que devem ser obedecidas pelos visitantes, permissionários e funcionários.  Estas normas de 

conduta e demais regulamentos foram estabelecidos pela Portaria n. 004 da Prefeitura 

Municipal de Londrina em 29 de dezembro de 2003. 

           Foram expostos acima alguns itens jurídicos e administrativos no que se refere ao 

Parque Arthur Thomas dentro do âmbito municipal, deve-se apontar, entretanto, a necessidade 
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da verificação da Jurisdição Federal e Estadual ao que tange alguma influência na existência 

desta Unidade de Conservação. 

Podemos colocar como exemplo a Lei da Política Nacional de Meio Ambiente – Lei n. 

6938/81 que apresenta no artigo 2 que a: “Ação governamental na manutenção do equilíbrio 

ecológico, considerando o meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente 

assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo.” (BRASIL, Lei 6938 de 31 de agosto 

de 1981) 

Analisamos que um dos objetivos da Política Nacional do Meio Ambiente é a 

compatibilização do desenvolvimento econômico social com a preservação da qualidade do 

meio ambiente. Assim, a preservação ambiental deve estar em perfeita harmonia com o 

desenvolvimento social, não podendo este ser interpretado como antagônico àquela. Em 

outras palavras, a preservação ambiental deve ocorrer juntamente com o crescimento da 

economia, como disse Dominique Simonnet: 

 

A maioria dos ecologistas não procura deter o crescimento, mas sim redefini-lo: o 
progresso deve avançar num passo pragmático, com prudência, guardando a 
possibilidade de retificar o seu caminho se necessário. Nada de irreversível deve ser 
empreendido. (SIMMONET, 1981: 77) 
  

Simonnet enfatiza a dificuldade do empreendimento ecológico que vai contra os 

objetivos das sociedades industriais, onde seria necessário apontar novos rumos para o nível 

de produção e consumo.                     

Ao considerar que a documentação referente à criação e manutenção do Parque Arthur 

Tomas é proveniente de diferentes autores que acabam por expressar um conjunto de forças 

político-sociais em tensão que gestam os espaços da sociedade, ainda será necessário 

organizar, classificar e inquirir o momento histórico político de sua construção, conjuntura 

política municipal, bem como, os interesses dos grupos sociais expressos nos documentos 

provenientes de distintos poderes – executivo, judiciário e, legislativo. 

             

 

O plano de manejo e a educação ambiental dentro da Unidade de Conservação. 

 

 Como dito anteriormente, o Plano de manejo desta unidade de conservação é um 

documento elaborado em 2004, através da Secretária do Meio Ambiente de Londrina, 

obedecendo a jurisdição federal. O documento aborda aspectos gerais do parque, sua situação 
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legal e fundiária, localização, limites, acessos e histórico. Ainda estabelece as normas de uso e 

prioridades dentro da gestão. 

 Uma das prioridades dentro da gestão da Unidade de Conservação seria a importância 

da Educação Ambiental, sendo o parque um lugar ideal para esta disciplina. Segundo 

Carvalho, quando nos referimos a meio ambiente ou em nosso caso a educação ambiental, 

muito frequentemente nos evoca imagens da natureza, vida biológica, flora e fauna, este 

conceito de meio ambiente acabou disseminado no conjunto da sociedade:  

 

Essa visão naturalizada tende a ver a natureza como o mundo da ordem biológica, 
essencialmente boa, pacificada, equilibrada, estável em suas interações 
ecossistêmicas, o qual segue vivendo como autônomo e independente da interação 
com o mundo cultural humano. Quando essa interação é focada, a presença 
humana amiúde aparece como problemática e nefasta para a natureza. 
(CARVALHO, 2004: 35) 
 

 Dentro desta perspectiva, o local ao qual se encontra a natureza, o parque, seria o local 

ideal para disseminação da chamada Educação Ambiental. 

            A Educação Ambiental seria parte do movimento ecológico, surgindo da preocupação 

da sociedade com a qualidade de vida atual e com a preservação do planeta para as futuras 

gerações. Sendo assim, ela debate sobre as alternativas que visam construir novas maneiras de 

os grupos sociais se relacionarem com o meio ambiente. Tornando a crise ecológica uma 

questão de interesse público que acaba por afetar não somente a imagem que o ser humano 

tem da natureza, mas a toda população que interage e faz parte da mesma.  

 A Educação ambiental não seria aquela que trata somente do respeito à natureza, 

dentro do seu ambiente, ou seja, a este respeito, ao Parque. O cidadão necessita criar a 

consciência sobre a questão desta educação no seu dia a dia, sabendo que suas ações fora do 

parque também afetam o meio ambiente. Deveras, esta é a primeira questão apontada dentro 

do Programa de Interpretação Ambiental no Plano de Manejo do Parque Arthur Thomas, 

sendo a promoção da compreensão do meio ambiente e de suas inter-relações na Unidade de 

Conservação e no cotidiano da população, de modo a permitir a mudança em seus hábitos e 

costumes.  

 A Educação ambiental deve ajudar-nos a compreender o ambiente como um conjunto 

de práticas sociais permeadas por contradições, problemas e conflitos que tecem a intricada 

rede de relações entre os modos de vida humanos e suas formas peculiares de interagir com os 

elementos físico-naturais de seu entorno, de significá-los e manejá-los. Estamos chamando 
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esses laços de convivência entre os seres humanos e sua base natural de existência, de 

relações sociedade-natureza, e da desarmonia que aí se instaura, de conflitos socioambientais. 

   

Entretanto, segundo Carvalho, necessitamos tomar cuidado ao utilizar a expressão 

Educação Ambiental: 

 

O uso cada vez mais corrente e generalizado da denominação “Educação 
Ambiental” pode contribuir para apreensão ingênua da idéia contida nela, como se 
fosse uma reunião de palavras com poder de abrir as portas para um amplo e 
extensivo campo de consenso. Com freqüência se dissemina a idéia simplista de que, 
cada vez que estas palavras quase mágicas são mencionadas ou inseridas em um 
projeto ou programa de ação, imediatamente está garantido um campo de alianças 
e de compreensões comuns a unir todos os educadores de boa vontade desejosos de 
ensinar as pessoas a ser mais gentis e cuidadosas com a natureza. A expressão 
Educação Ambiental passou a ser usada como termo genérico para algo que e 
aproximaria de tudo o que pudesse ser acolhido sob o guarda-chuva das boas 
práticas ambientais ou ainda dos bons comportamentos ambientais. (CARVALHO, 
2004: 153) 

 

 A autora questiona se estamos interessados em formar comportamentos corretos ou 

atitudes ecológicas diante do mundo? Com base nesta concepção, certas práticas sociais 

estariam sendo classificadas como ambientalmente adequadas ou inadequadas?  São duas 

questões importantíssimas para o apontamento do sucesso da Educação Ambiental. Se 

analisarmos o texto do documento do Plano de Manejo e a Lei que rege as Unidades de 

Conservação, podemos encontrar algumas pistas para responder estas questões. 

            Grande parte dos problemas enfrentados pelo Parque decorre da tensão entre o caráter 

público dos bens ambientais e sua disputa por interesses privados. Desta forma, grupos com 

interesses econômicos próprios, acabam por poluir os córregos que levam suas águas ao 

Parque. Loteamentos ao entorno da Unidade acabam com a esperança de uma futura expansão 

do Parque. Ligações de esgoto clandestinas de algumas residências danificam a rede fluvial. 

Estes são alguns dos exemplos de situações, que apontam nossas ações  a respeito ao meio 

ambiente. 

 Referente às práticas adequadas ou não, estas são apontadas pelo Poder Público, que 

além de cria e legislar as leis ambientais, tem o poder de proibir áreas particulares incluídas 

nos limites do Parque e sujeitar a visitação pública às normas e restrições que são 

estabelecidas no Plano de Manejo da Unidade.  

Jean Pierre Dupuy diz que a crise ecológica deixa para nós duas escolhas, ou o eco-

fascismo, ou seja, limites impostos por uma tecnocracia esclarecida pelas Leis da ecologia ou, 
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a autolimitação de uma sociedade consciente e responsável. Mesmo os limites impostos pela 

segunda alternativa sofrem de uma propriedade paradoxal, pois são: 

 

Necessários, porque a existência de limites é uma necessidade política se os homens 
não querem se deixar arrastar por forças sobre as quais eles não têm o menor 
domínio. Arbitrários, porque nenhum especialista pode fixar esses limites como se 
eles procedessem de uma necessidade exterior à ordem humana, seja ela natural ou 
divina. (DUPUY, 1980:100) 

 

 Estes limites estão relacionados ao Parque em vários aspectos, aqui demonstramos 

algumas normas que norteiam a sua visitação e que acabam por se identificar com a Educação 

Ambiental, devendo ser utilizados dentro e fora da Unidade de Conservação, como por 

exemplo, a proibição de jogar qualquer tipo de resíduos no interior do Parque que prejudique 

a sua integridade física, biológica, paisagística, sanitária ou cênica. As normas também dizem 

respeito a proibição, no que, se trata lançar quaisquer produtos ou substâncias químicas, 

resíduos líquidos ou sólidos não tratados de qualquer espécie, noviças à fauna e flora em 

geral, em águas interiores ao Parque, bem como no solo e no ar, exceto para casos especiais 

autorizados pela Secretária de Meio Ambiente.  

    

Considerações finais. 

 

 Como este trabalho trata de uma pesquisa em andamento, buscamos demonstrar alguns 

aspectos históricos relacionados à criação do Parque Arthur Thomas, a jurisdição que atinge 

de forma mais direta sua existência, também, procuramos apontar que além de um lugar para 

lazer, preservação e visitação, a Unidade de Conservação tem como uma de suas finalidades a 

Educação Ambiental.  

Um dos objetivos da Educação Ambiental é o de demonstrar que a natureza e os 

humanos, bem como a sociedade e o ambiente, estabelecem uma relação de mútua interação e 

co-presença, formando um único mundo.  

 A grande dificuldade apresentada pela ecologia seria a mesma que permeia toda nossa 

sociedade: a luta entre direitos privados e públicos. Os grupos com maior força econômica e 

política terminam sobrepondo seus interesses corporativos aos interesses coletivos no que diz 

respeito também à preservação ambiental. Neste caso sobra ao cidadão, que quer defender sua 

cidadania ambiental, o ato de manifestação, além de exigir algum tipo de reparação e 

responsabilização dos culpados pelo dano que acaba por afetar a natureza e os seres humanos 

que nela vivem. 
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A militância anarquista através das relações mantidas por João Penteado – Estratégias 
de sobrevivência pós anos 20.1 

 

Tatiana da Silva Calsavara* 

 

RESUMO: Este trabalho tem por objetivo resgatar a militância do educador anarquista João 
Penteado após o fechamento da Escola Moderna do Belenzinho, em 1919, buscando traços de 
continuidade das práticas libertárias até então presentes no cotidiano escolar. Fora do 
ambiente da escola, o professor João Penteado manteve relações de amizade e militância com 
libertários como Rodolfo Felipe, Edgard Leuenroth, Pedro Catallo, Adelino de Pinho, José 
Oiticica entre outros, o que pode ser verificado nas correspondências trocadas entre eles que, 
muitas vezes, referem-se à importância de se manter a escola dirigida por João Penteado como 
parte importante do processo de resistência da militância anarquista em um momento de 
intensa repressão e vigilância das autoridades e da polícia. As questões colocadas pela 
militância anarquista a partir do fechamento da Escola Moderna relacionam-se às mudanças 
vividas pelo operariado no contexto político e social do período (tanto local quanto mundial). 
Neste momento verifica-se uma significativa produção de obras com conteúdo libertário, 
ainda que só houvesse “espaço para o estudo das classes dominantes”. Através da trajetória de 
João Penteado pretendemos identificar, portanto, as formas de resistência de seu grupo nesse 
período de crise, as questões que os envolveram, e a forma como essa resistência está presente 
na idéia de educação que eles defendiam. 

 

INTRODUÇÃO 

Considerando que grande parte dos historiadores do movimento operário no Brasil 

apresentam o anarquismo como movimento “derrotado”, “ultrapassado”2 e com sistemática 

perda de influência sobre o operariado a partir dos anos 20, é relevante observar e destacar o 

grande temor por parte do Estado republicano no que se referia à sua propagação no Brasil 

neste período. Os prontuários do DEOPS (Departamento Estadual de Ordem Política e 

Social), por exemplo, revelam a intensa vigilância da polícia sobre os militantes considerados 

“perigosos” e “subversivos” durante e após os anos vinte. Intelectuais como Flávio Luizetto, 

Marinice Fortunato, Foot Hardman, Silvio Gallo e Paulo Guiraldelli Jr. abordaram a questão 

da educação racionalista, porém enfatizaram apenas o período que compreende o processo 

inicial de industrialização no Brasil até o fechamento das escolas modernas, dirigidas por João 

Penteado, em 1919, no Brás e no Belenzinho. A educação libertária mantida após esse período 

                                                 
1  Este trabalho se relaciona com outras pesquisas desenvolvidas através do Centro de Memória da Educação da 

Universidade de São Paulo, desde trabalhos de Iniciação Científica até o Doutorado, que organizam e estudam 
o acervo oriundo da biblioteca pessoal de João Penteado e da escola por ele fundada em 1912, sob 
coordenação da Professora Doutora Carmen Sylvia Vidigal Moraes. 

* Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo. Programa de pós-graduação em História da Educação 
e Historiografia. Orientadora: Profa. Dra. Carmen Sylvia Vidigal Moraes. 

2  Ver Carone, Edgard. Movimento Operário no Brasil. (1877-1944). São Paulo. Difel. 1984.  
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é citada em poucos trabalhos. Raquel Azevedo, em “A resistência anarquista – uma questão 

de identidade” (1927-1937)3, procura demonstrar a sobrevivência dos sindicatos e grupos 

libertários entre 1927 e 1937 no Brasil, buscando traços de continuidade com sua intensa 

atividade no início do século XX. Lucia Parra, em “Combates pela liberdade: o movimento 

anarquista sob a vigilância do DEOPS/SP”4, também apresenta questões ligadas à resistência 

anarquista no período, estabelecendo um perfil político e social do movimento, baseado na 

nacionalidade, profissão, raça e religião de seus membros. Dedica atenção particular ao 

discurso policial referente aos militantes investigados e fichados pelo DEOPS. Os dois 

trabalhos estão fortemente relacionados à questão da perseguição sofrida pelos anarquistas no 

período, às dificuldades de organização e ação que enfrentaram e às formas de resistência que 

criaram como forma de preservar a identidade libertária. Apesar desses trabalhos, o 

movimento libertário mantido depois dos anos 20 é geralmente abordado pela historiografia 

de forma indireta, sobretudo em obras que têm como foco central o PCB e a legislação 

trabalhista. Edgard Carone, por exemplo, apresenta em suas obras a “fraqueza” do anarquismo 

frente à expansão comunista, desprestigiando-o como movimento social representativo da 

classe operária. Porém, em uma análise mais atenta da trajetória da militância libertária, dos 

documentos apreendidos pelo DEOPS, do discurso dos investigadores e das associações que 

continuaram a se formar no período, pode-se observar que essa posição precisa ser revista, 

com o objetivo de recuperar o papel histórico, político e social desempenhado por essa 

militância.  

JUSTIFICATIVA 

A posição defendida pelos anarquistas se opunha à posição defendida pelos membros 

do Partido Comunista e, também, das correntes trabalhistas. Enfatizavam a importância da 

autonomia sindical frente ao Estado e representavam uma força atuante no sindicalismo. A 

atuação dos libertários costuma ser minimizada nos discursos dos membros de outras 

correntes influentes no movimento operário e também no discurso oficial do Estado. É 

preciso, portanto, identificar até que ponto esses discursos (mais estudados na academia) 

interferiram na forma como o anarquismo é visto, ainda hoje, pela historiografia brasileira. 

Para uma melhor compreensão da continuidade do movimento anarquista após 1919, é preciso 

mapear:  a) os locais onde os novos grupos libertários surgiram; b) que tipo de atividade 

educativa e formativa mantiveram; e, c) quais militantes os divulgaram. Através das relações 

                                                 
3  Dissertação de mestrado realizada junto ao Arquivo do Estado e apresentada á USP-FFLCH.   
4  Ver Parra, Lucia. Combates pela liberdade: o movimento anarquista sob a vigilância do DEOPS/SP. São 

Paulo, Arquivo do Estado, Imprensa Oficial do Estado, 2003. 
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mantidas por João Penteado podemos identificar uma série de atividades relacionadas ao 

movimento libertário: eles trocam cartas, encontram-se na Nossa Chácara, nas reuniões da 

Federação Operária, nos Centros de Estudos e Ateneus, porém, no cotidiano, apresentam 

ações individuais, que são compreendidas como parte do processo de transformação social. 

Essas ações (práticas cotidianas) individuais também precisam ser identificadas no que se 

refere ao projeto de educação libertária.  

É preciso levantar os esforços e inúmeras iniciativas de criação de associações no 

campo da educação e da cultura libertárias, lançadas e mantidas por essa militância resistente. 

Nos anos 20 Antonio Bernardo Canelas publica um opúsculo, A Colméia, sobre a experiência 

de educação libertária de Sebastien Faure na França. Em 1922 Carlos Dias escreve um livro 

sistematizando as idéias dos libertários dessa época sobre educação: Contra a Perpetuidade 

do Erro e da Mentira, editado no Rio de Janeiro. Em 1934, Maria Lacerda Moura escreve 

Ferrer, o Clero Romano e a Educação Laica, indicando que a preocupação com a difusão de 

uma educação libertária ainda era presente. Para Edgard Leuenroth5 a fundação de escolas 

libertárias tinha por objetivo combater o ensino estatal e religioso, carregado de crendices, 

preconceitos e que procurava induzir os indivíduos a um espírito submisso constituindo-se um 

veículo de dominação capitalista. A obra6, publicada anos após o fechamento da escola 

moderna7, ressalta que outras escolas e cursos influenciados pela experiência de Ferrer, na 

Espanha, continuaram a ser abertos em São Paulo e em outros lugares do Brasil e do mundo.  

Ele ainda8 ressalta que as atividades anarquistas no Brasil raras vezes puderam decorrer 

normalmente, devido à intensa repressão e perseguição ao movimento e isso inclui as 

atividades pedagógicas desenvolvidas pelas escolas racionalistas, que também estavam 

sujeitas às constantes investidas e repressão por parte das autoridades republicanas.  

A continuidade da rememoração de datas apontadas pela militância como 

significativas, segundo o seu ideário, como as mortes de Sacco e Vanzetti (23 de agosto), o 

fuzilamento de Francisco Ferrer (13 de outubro) e a Comuna de Paris (18 de março) revelam a 

necessidade de reafirmação da preservação de uma identidade. Desta forma, trata-se de 

                                                 
5  Edgard Leuenroth foi um dos fundadores da Federação Operária de São Paulo, em 1905, e tomou parte na 

preparação dos três primeiros Congresso Operários Brasileiros realizados em 1906, 1913 e 1920, no Rio de 
Janeiro. Desenvolveu intensa atividade libertária através de conferências, congressos, comícios, debates, 
entrevistas, produção e direção de periódicos entre outros. Reuniu durante anos de pesquisa vasta 
documentação constituída de livros, revistas, jornais, cartazes, folhetos, ilustrações, manifestos, 
correspondências etc  constituindo um dos mais importantes arquivos de História Social da América Latina.          

6  Ver Leuenroth, Edgard. Roteiro de Libertação Social. Editora Mundo Livre.    
7  Florentino de Carvalho também publica, em 1927, o livro Da escravidão à Liberdade: a Derrocada Burguesa 

e o Advento da Igualdade Social, onde faz a crítica do leninismo.  
8  Ver Leuenroth, Edgard. Roteiro de Libertação Social. Editora Mundo Livre.    
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destacar a necessidade de se realizar um mapeamento das práticas libertárias após os anos 20, 

práticas estas que estavam relacionadas ao que eles definiam como “ação direta”: a 

continuidade de publicações de periódicos libertários e obras de referência; a publicação e 

distribuição de panfletos e manifestos; a ampla realização de palestras, conferências, 

exposições orais e debates públicos; a formação de círculos de leitura e festivais libertários; as 

excursões de propaganda e atividades doutrinárias; a criação de grupos de teatro amador; e a 

formação de ligas anticlericais e antifascistas, entre outras. Essas preocupações surgiram no 

trabalho de conclusão da minha dissertação de mestrado e, também, com a finalização do 

recolhimento de novos documentos no Colégio Saldanha Marinho.  

OBJETIVOS 

De que forma as obras do acervo de João Penteado influenciaram sua prática como 

educador? O que escreveu sobre educação após o fechamento da escola pelo governo? Como 

se deu a atuação do movimento libertário no período destacado pela historiografia tradicional 

como de “crise do anarquismo”? Como Penteado e seus companheiros viram esse momento? 

Que obras (ou materiais) publicaram neste contexto? Quais suas ações? Se continuaram 

agindo, como driblaram a vigilância do Estado? Tais questões, que procuraremos responder 

durante a pesquisa, são, portanto, fundamentais para recuperar a trajetória da militância 

anarquista após os anos 20.  

Tendo como foco principal a educação racionalista e como ponto de partida a 

reabertura da escola mantida por João Penteado, este trabalho se opõe à visão corrente na 

historiografia dos movimentos sociais no Brasil que apresenta a fundação do Partido 

Comunista em 1922 como um divisor de águas. Segundo esse ponto de vista “...a fundação do 

PC no Brasil inauguraria um novo período na história operária brasileira e uma demonstração 

do amadurecimento político dessa classe. 1922 torna-se uma data inaugural na história 

operária, um marco”.9 E também na visão de Edgard Carone: “Não podemos esquecer que até 

1922 os socialistas e anarquistas de todo jaez manifestavam-se contra o regime dominante, 

sem no entanto terem partidos que disputassem as eleições; e desta maneira, havia toda uma 

limitação prática desses grupos, o que tornava sua participação reduzida a atos importantes, 

mas limitados (greves, luta a favor de melhores salários etc.), sem atingir no seu interior o 

próprio sistema dominante”.10 Outros historiadores do movimento operário no Brasil até 

                                                 
9  Ver Historiografia Brasileira em Perspectiva. Pág. 148.   
10  Carone, Edgard. O PCB – 1922 a 1943. Lançado no 60º. Aniversário do PCB. DIFEL. Vol 1. São Paulo, 

1982. Pág. 5.  
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criticam essa visão destacando que ela não é definitiva e que apresenta problemas, mas tal 

questão é apenas levantada, sem abordar, de fato, o quadro de lutas e práticas libertárias após 

esse período. Fazem parte dessa linha de historiadores Foot Hardman, Vitor Leonardi e Paulo 

Sérgio Pinheiro. Em História da Indústria e do Trabalho no Brasil, Foot Hardman e Vitor 

Leonardi tocam, até mesmo, em um assunto espinhoso para os comunistas, o de que os 

libertários acabaram obtendo maior influência no meio sindical, e que sua atuação era mais 

expressiva do que os outros movimentos de esquerda existentes no período, até mesmo 

porque o Partido Comunista fica “condenado pelo Estado a uma quase perene clandestinidade, 

e teria poucas chances, antes de 1945, de se converter num partido com uma implantação 

minimamente enraizada na classe operária por todo o território nacional”.11 Desta forma, esse 

trabalho busca contribuir no preenchimento dessa lacuna na História do Movimento Operário 

no Brasil e das práticas libertárias pós anos 20, assim como busca, também, a atuação dos 

militantes libertários no que se refere à educação dos trabalhadores.  
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O conceito de paisagem em história 

Adalmir Leonidio* 

 

Resumo: O conceito de paisagem vem sendo trabalhado sistematicamente em algumas áreas 
do conhecimento, como a ecologia e a geografia. Contudo, em história, apesar de alguns 
trabalhos temáticos virem se utilizando do conceito, ele não tem recebido a mesma atenção. 
Reflexo disso é a confusão constante entre os conceitos de paisagem e ecossistema. O 
objetivo principal aqui é fazer um balanço historiográfico do seu uso, bem como suas 
conexões com outras áreas do saber acadêmico.  
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A geografia e a ecologia 

 O conceito de “paisagem” surgiu entre geógrafos alemães e depois difundiu-se entre 

teóricos de língua inglesa, ligados ou não à geografia (CASTRO, 2009). Entre geógrafos 

oitocentistas, o ambiente físico era um senhor todo-poderoso. O alemão Alexander Von 

Humboldt (1769-1859) considerava a paisagem tão somente um conjunto de feições 

morfológicas, fitofisionômicas, topográficas, hídricas e geológicas nas quais o homem atuava, 

como um mero coadjuvante em meio à natureza imponente. Seu conterrâneo, Friedrich Ratzel 

(1844-1904), fundador da antropogeografia, irá um pouco mais além, ao incluir o homem nos 

estudos geográficos. Contudo, sua geografia consistia em um estudo da influência que as 

condições naturais exerciam sobre o homem. 

 Na virada do século XIX a geografia conta com a importante contribuição do francês 

Paul Vidal de La Blache (1845-1918). Para ele, o que interessa é o resultado da ação humana 

na paisagem. Durante eras o homem se adaptou a diferentes lugares do planeta, criando, no 

relacionamento constante com a natureza, um acervo de técnicas, hábitos, usos e costumes 

(“gêneros de vida”), que lhe permitiram usar os recursos disponíveis.  Assim, o homem 

conseguiria sobreviver e evoluir, não determinado pelo meio, mas à medida que ele 

dominasse e transformasse a natureza1. 

 Nos anos 1920 o geógrafo alemão Carl Sauer (1889-1975), em seu texto The 

morfology of landscape, sob influência da antropologia americana, introduziu a distinção 

entre paisagem natural e paisagem cultural. Enquanto a primeira refletiria as formas e objetos 
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utilizou, nos anos 1920, a expressão “possibilismo geográfico” 
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da natureza, que existe com ou sem o homem, a segunda seria o resultado direto da relação do 

homem com o meio. Sob sua batuta surgiu a poderosa escola de Berkeley, nos Estados 

Unidos, bem como a influente corrente da geografia cultural, cuja ênfase recai na ação 

transformadora do homem sobre o meio.   

 Nos anos 1980 Denis Cosgrove (1948-2008) propõe que as formas visíveis da  

paisagem estão intimamente ligadas às diferentes representações  culturais (COSGROVE, 

1998). Por um lado, isso significa dizer que as matas, os rios, os relevos, o clima têm 

significados distintos para culturas distintas. Mas por outro, a paisagem pode vir a ser 

entendida – e de fato ela tem sido entendida assim por muitos pesquisadores atuais – como 

um mero conjunto de signos, que devem ser interpretados, e a atividade do pesquisador como 

a de um hermeneuta. Para fugir a isso, Cosgrove propôs que a paisagem fosse vista como uma 

construção simbólica, mas condicionada pela realidade sócio-econômica que a enreda. 

 Correntes atuais da geografia tendem a não distinguir mais paisagem natural e cultural, 

mas a ver a natureza como produto da ação humana – não somente como meio onde os 

homens atuam – e a paisagem como um continuum. Em outras palavras, a paisagem é uma 

determinada porção do espaço, resultado da combinação dinâmica, portanto instável, de 

elementos físicos, biológicos e antrópicos que, reagindo dialeticamente uns sobre os outros, 

fazem da paisagem um conjunto único e indissociável, em perpétua evolução (SCHIER, 2003; 

RISSO, 2008). 

 Esta visão da geografia foi muito influenciada pelas pesquisas antropológicas, desde o 

final dos anos 1980. Ghillean Prance e Herbert Schubart buscaram mostrar, através da análise 

de vestígios de carvão e cacos de cerâmica, que as campinas abertas do Rio Negro, na 

Amazônia brasileira, comumente consideradas vegetação primária, eram, em verdade, o 

resultado de sucessivas queimadas que teriam sincopado definitivamente o processo de 

sucessão ecológica há mais de mil anos. Em outro estudo, William Ballé buscou mostrar que 

as matas de bambu da Amazônia, com cerca de 85.000 km2 de extensão, resultaram de 

queimadas num período pré-colombiano bastante recuado.  

 Em outras palavras, os estudos mais recentes têm pensado a paisagem como algo em 

contínua transformação2. As contribuições da ecologia são, nesse sentido, de fundamental 

importância para a compreensão do conceito. O termo “ecologia de paisagens” foi utilizado 

pela primeira vez pelo geógrafo alemão Carl Troll (1899-1975), em 1939. Segundo Troll, a 

paisagem pode ser entendida como a heterogeneidade do espaço onde o homem habita. 

                                                      

2  Ver, por exemplo, o estudo de Júlia Silva Basto (2007). 
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Assim, a paisagem poderia ser entendida como um mosaico de relevos, tipos de vegetação e 

formas de ocupação, mas sem as características de um sistema (METZER, 2001). Um pouco 

antes disso, no entanto, em 1935, o biólogo Arthur Tansley (1871-1955) já havia introduzido 

na ecologia o conceito de ecossistema, cujo eixo semântico está relacionado à homogeneidade 

do espaço analisado, isto é, à idéia de um sistema onde há interdependência de seus 

componentes e mecanismos de auto-regulação (relações entre animais, plantas e ambiente 

abiótico). 

 Assim, a abordagem geográfica, que vem sendo utilizada por muitos ecólogos da 

paisagem, está centrada nas interações do homem com seu ambiente e lida com escalas 

espaciais e temporais bastante amplas. Suas formas usuais de representar as unidades de 

paisagem são o ecossistema, a cobertura vegetal ou o uso e a ocupação do território. Entre os 

fatores definidores da paisagem utilizados por esses geógrafos podemos destacar o ambiente 

abiótico (formas de relevo, tipos de solo, dinâmica hidro-geomorfológica, parâmetros 

climáticos) e a ação humana (fragmentação e alteração dos habitats, desmatamento, criação de 

reservatórios, abertura de estradas, entre outros). Segundo Metzer (2001), estes fatores 

condicionam tanto a presença de determinadas unidades, quanto a disposição espacial das 

mesmas no mosaico que compõe a paisagem (METZER, 2001: 3-4). 

 Por seu lado, a abordagem ecológica da paisagem está atualmente preocupada com a 

compreensão das conseqüências do padrão espacial nos processos ecológicos. O mosaico é 

considerado um conjunto de habitats que apresentam condições mais ou menos favoráveis 

para a espécie ou comunidade estudada. A escala espaço-temporal não é obrigatoriamente 

ampla (para um gafanhoto pode existir um mosaico de manchas interativas numa área de 

apenas 4 km2 de extensão; enquanto para uma onça-parda, o mosaico pode ser definido em 

escalas espaciais semelhantes às usadas para a ocupação humana). Além disso, ela tem 

buscado criticar a noção hierárquica que predomina na abordagem geográfica e que tende a 

pensar as paisagens como conjunto de ecossistemas, noção que acarreta uma visão sistêmica 

onde há interdependência de componentes. As unidades da paisagem, neste caso, são, em 

geral, os diferentes habitats (METZER, 2001: 5). 

 

A história agrária e regional 

 Inspirados pelo Congresso Internacional de Geografia, ocorrido em Paris, em 1931, 

particularmente por Vidal de La Blache, dois historiadores, fundadores da influente École des 

Annales, vão se destacar nas discussões sobre história das paisagens, Lucien Febvre e Marc 
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Bloch. Em uma série de conferências pronunciadas nos anos 1930, Bloch buscou distinguir as 

diversas etapas de ocupação do solo e os “gêneros de vida” a elas correspondentes (BLOCH, 

2001: 462-463). 

 Ao analisar a “paisagem agrária” francesa no final do século XVIII, Bloch conclui 

tratar-se de “magros campos recortados dentre matas e bosques”, com o predomínio de 

culturas de tipo temporário. As parcelas tinham formas irregulares, sendo a maior parte 

desprovida de cercas. Entretanto, uma tendência parecia reforçar-se em direção à formação 

dos campos cercados. O “habitat” era geralmente disperso e os povoados numerosos, cada um 

agrupando um número muito pequeno de casas.  

 No decorrer do século XIX, “o arroteamento atinge os matagais”. Isso se deve em 

parte ao uso generalizado da cal nas lavouras, que favoreceu as conquistas da terra arável. Isso 

não quer dizer que a mata tenha desaparecido por completo. Mas ela muda de função: aquilo 

que sobra dela deixa de ser uma reserva de cultura temporária para se reduzir ao papel 

fundamental de pasto. Paralelamente, assiste-se à diminuição progressiva das terras comunais. 

A exploração regular dos campos torna-se quase regra e a população aumenta continuamente. 

Quanto ao “habitat”, a dispersão das casas e pequenos povoados marcou um progresso muito 

nítido. Isso se deve sem dúvida aos desmatamentos progressivos, mas também à dissolução 

das antigas comunidades familiares (BLOCH, 2001: 469-470). 

 Portanto, para Bloch, as transformações da paisagem rural francesa entre os séculos 

XVIII e XIX estão profundamente relacionadas às transformações nas formas dos campos e 

na estrutura social. São essas marcas humanas da paisagem que pareciam a Bloch ausentes no 

trabalho de Friedrich Mager sobre a evolução da paisagem na região da Silésia. Mager teria 

traçado um mapa das zonas florestais da Idade Média, onde indicava as glebas onde a 

presença das florestas, em sua época já desaparecidas, seria atestada pela toponímia. Assim, 

Mager se recusa a acreditar que os primeiros cultivadores desta região tenham experimentado, 

ante as florestas, aquela repugnância que era comum atribuir-lhes os pesquisadores dos 

costumes agrários. Em outras palavras, a paisagem típica do norte da Alemanha por esta 

época, o Geest, caracterizada pela quase ausência de árvores, teria sido o resultado da 

exploração secular e desordenada que arruinou a antiga floresta (BLOCH, 2001: 481). 

 Para Bloch, contudo, seria preciso observar as diferentes modalidades de ocupação e 

uso do solo, que teriam conferido às paisagens suas feições típicas, a ponto de poderem ser 

chamadas “paisagens de civilização”: “A verdade (todavia) é que havia florestas e florestas: 

umas onde nossos ancestrais conseguiam bastante facilmente implantar suas culturas; outras 

que lhes pareciam muito mais impenetráveis.” (BLOCH, 2001: 482). 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 Em suma, o “desenho dos campos” seria o livro onde todas as sociedades rurais 

inscreveriam as vicissitudes de seu passado. Haveria dois tipos de desenho: parcelas estreitas 

e longas agrupando-se regularmente em quarteirões; campos de formas variáveis, imbricando-

se uns nos outros, num grande mosaico desordenado. Nos seus primeiros estudos, Bloch teria 

atribuído a essas duas modalidades de desenho dos campos o correspondente estágio 

tecnológico da Europa. Enquanto os campos irregulares estariam ligados ao emprego do arado 

e ao trabalho individual, os campos regulares estariam ligados ao emprego da charrua de 

rodas (mais desajeitadas para virar) e ao trabalho coletivo. Em trabalhos posteriores, contudo, 

Bloch tende a admitir que as condições naturais poderiam ter papel relevante: “Ninguém 

jamais pretendeu que os homens habituados a traçar seus campos de comprido não tenham 

sido alguma vez obrigados, pelas necessidades do relevo, a adotar outro método” (BLOCH, 

2001: 508). 

 O caso do País Basco parece bastante emblemático a este respeito. Nesta região, os 

campos alongados (regulares) seriam apanágio dos fundos de vale, onde a drenagem era 

suficiente; predominariam aí a cultura permanente e o trabalho coletivo. Por outro lado, os 

campos irregulares reinariam nas encostas, com culturas temporárias e trabalho individual 

(BLOCH, 2001: 509). 

 Na região do vale do Loire parece haver caso semelhante. No norte predominariam as 

grandes culturas (aquelas que ocupam grande extensão da terra arável); as parcelas seriam 

alongadas e regularmente agrupadas; florestas expulsas pelos arroteamentos aos limites das 

glebas e espalhadas pelos terrenos roçados; fortes servidões coletivas sobre as lavouras; 

charruas puxadas por cavalos; habitat povoado; casas de pátios fechados; preponderância do 

arroteamento. No sul, ao contrário: pequenas culturas (ocupa uma pequena parte da terra 

arável); largo uso da cultura temporária, em detrimento das vastas charnecas ou de restos de 

bosques; campos irregulares; matas extensas que asseguravam o alimento dos rebanhos; 

florestas degradadas e retalhadas; charrua ou arado movidos por bois; habitat de povoados ou 

casas isoladas; casas de pátios abertos; meação (BLOCH, 2001: 510). 

 Em suma, duas diferentes paisagens agrárias (campo aberto ou fechado), dois tipos de 

regime de trabalho (coletivo ou individual), dois tipos de povoado, diferentes ritmos de 

desmatamento. Em outras palavras, como dirá anos mais tarde o próprio Bloch, “por detrás 

dos traços sensíveis da paisagem (...) são exatamente os homens que a história pretende 

apreender” (BLOCH, 1997: 88). 

 Apesar da adoção explícita do conceito de “paisagem humanizada”, Bloch não parece 

opor “paisagem natural” e “paisagem cultural”, como o fará, alguns anos mais tarde, outro 
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historiador ligado à história agrária e regional, Witold Kula. Segundo o historiador polonês, o 

meio geográfico é transformado por duas categorias de forças, as forças da natureza e as 

forças sociais de produção. A paisagem seria então o reflexo exterior desse meio geográfico e 

estaria dividida em “natural” (ainda não transformada pela ação humana) e cultural 

(transformada pela ação humana) (KULA, 1977: 521). 

 Ainda em aberto debate com a noção de “espaço vital” de Ratzel, Kula, amplamente 

influenciado por certo marxismo, defende a idéia de que o desenvolvimento social significa 

um processo de emancipação gradual do homem em relação às forças da natureza e ao meio 

geográfico. Contudo, a superação da dependência geográfica cria novas dependências. Por 

exemplo, a descoberta de novas fontes de energia nos liberta das antigas, mas atrela o 

desenvolvimento a essas novas formas. Assim, “a subordinação do homem à natureza é um 

fenômeno constante”. Do mesmo modo, ao agir sobre o meio, a fim de superar sua 

dependência, o homem cria efeitos involuntários. Exemplo: a destruição dos bosques 

provocou, depois de muitos séculos, a mudança do clima e a erosão da terra. 

 Sua contribuição mais importante, no entanto, parece repousar sobre a relação entre 

diferentes modos de vida e a representação dos fenômenos naturais. Em outras palavras, 

segundo Kula, um fenômeno natural pode ter um significado ou outro, dependendo do nível 

de organização social. Uma geada pode ser um desastre, podendo significar fome e morte para 

uma sociedade em que as técnicas não permitam combatê-la. Mas o significado também pode 

ser diverso dependendo da cultura. Uma sociedade pode vê-la como um castigo (como no 

caso de uma sociedade religiosa) ou como mero acaso, no caso de uma sociedade laica. 

 

A história ambiental contemporânea 

 

 Um dos pioneiros e mais conhecidos historiadores ligados à história ambiental, Donald 

Worster, fala em três níveis da história ambiental: o primeiro trata do entendimento da 

natureza propriamente dita, tal como se organizou e funcionou no passado; o segundo 

introduz o domínio sócio-econômico na medida em que este interage com o ambiente; “por 

fim, formando um terceiro nível, vem aquele tipo de interação mais intangível e 

exclusivamente humano, puramente mental ou intelectual, no qual percepções, valores éticos, 

leis, mitos e outras estruturas de significação se tornam parte do diálogo de um indivíduo ou 

de um grupo com a natureza” (WORSTER, 1991: 200). Quanto ao primeiro nível, ele não fala 
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em história da paisagem e só acidentalmente usa a expressão paisagem. Isto é, seu uso aqui 

não parece ter qualquer conseqüência conceitual. 

 Ainda sobre o primeiro nível, Worster fala em “reconstrução de paisagens do passado, 

verificando como eram e como funcionavam antes que as sociedades humanas as penetrassem 

e modificassem”. Isto é, parece reiterar a velha oposição entre “paisagem natural” e 

“paisagem cultural”. 

 Nenhum dos dois problemas parecem estar presentes no texto de Francisco Carlos 

Teixeira da Silva sobre história das paisagens. Critica abertamente a oposição “paisagem 

natural” e “paisagem cultural”, bem como enfatiza a necessidade de uma visão que privilegie 

os resultados da ação do homem sobre o meio e pense a paisagem não como um dado externo 

e imóvel, mas como produto de uma prolongada atividade antropogênica. Defende ainda um 

aporte não-funcionalista do conceito de paisagem: 

 

Ao tratarmos de amplos sistemas apenas provisoriamente estáveis – como as 
paisagens – deveríamos levar em conta não só a multilateralidade de processos de 
desenvolvimento mas também, fundamentalmente, a imprevisibilidade de resultados 
a partir de pequenas alterações, turbulências ou intervenções aleatórias no seu 
funcionamento. No caso das análises históricas das paisagens, consideradas como 
um determinado bioma, dever-se-ia considerar que são sistemas abertos, 
submetidos permanentemente a fatores aleatórios – entre os quais os variados tipos 
de ação humana – cujos resultados não são previsíveis (SILVA, 1997: 208). 
 

 O autor finaliza com uma proposta metodológica para os estudos em história da 

paisagem, que segundo ele deveria priorizar cinco fatores essenciais ou cinco tipos de dados 

em suas pesquisas, “todos fundamentais na organização do espaço”: os dados da geografia 

física; os dados do direito; a tecnologia disponível; os dados da demografia; os dados da 

sociologia. A geografia apresenta-se como condição sensível inicial, mas incapaz de 

determinar qualquer processo linear de evolução. Quanto aos dados do direito, o autor está 

claramente inspirado nas pesquisas de Bloch sobre as paisagens agrárias da França. Segundo 

o historiador francês, como visto, a vigência de regras conservacionistas ou não traduzem 

antagonismos de grupos econômicos e a oposição de concepções eminentemente diferentes. 

Ao mesmo tempo, Bloch argumenta que grupos sociais, quando livres de constrangimentos, 

tenderiam a um uso predatório dos recursos naturais. No Brasil, a forma de legal de 

apossamento das terras, sob o regime de sesmarias, condicionou o tipo de paisagem 

predominante no período colonial, centrada nos extensos latifúndios de cana. Em suma, 

campos parcelados, cercados, homogêneos, áreas comunais – tudo depende das regras 

admitidas ou impostas pelo/ao grupo (SILVA, 1997: 211-212).  
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 Quanto aos dados da tecnologia, a referência parece ser o trabalho de Kula, segundo o 

qual a adoção de determinado padrão tecnológico promove um incessante processo de 

mudanças na paisagem, com ritmos e direções diferenciadas. Como visto em Bloch, a 

utilização de arados ou charruas determinou a configuração das formas dos campos em vastas 

áreas da Europa. Por último, os dados da sociologia, nos permitiria pensar a importância das 

decisões políticas para a configuração de determinado tipo de paisagem. Por exemplo, a 

proteção de variadas espécies florestais, incluindo aí o pau-brasil, esteve por muito tempo sob 

a ingerência política da Coroa, que temia a falta de madeiras usadas nas embarcações reais 

(SILVA, 1997: 213).  

 Teríamos, assim, uma ampla gama de fontes possíveis a serem usadas em uma 

pesquisa sobre história da paisagem: códigos de postura, registros fundiários, livros ou 

tratados de agronomia, a arqueologia, relatos de viajantes, iconografia. Alguns trabalhos mais 

recentes, inspirados em autores norte-americanos da década de 1970, têm falado na própria 

paisagem como um “documento a ser lido”. Contudo, trata-se de uma técnica que, embora 

possível, está ainda muito aquém da plausibilidade. Outros autores têm enfatizado a 

importância do imaginário social que enreda as diferentes formas de paisagem. Neste sentido, 

poderíamos perfeitamente incluir nesta tipologia de fontes, além dos relatos de viagem, 

escritos de natureza literária, como os romances de José de Alencar, que nos fornecem 

imagens típicas da natureza pitoresca que até hoje seduzem o olhar tanto de brasileiros quanto 

de estrangeiros. 

 

Considerações finais 

  

 Apesar da inegável importância do trabalho de Francisco Carlos, nota-se nele, bem 

como em outros trabalhos mais recentes, certa confusão conceitual, que a ampliação do 

diálogo com as ciências naturais poderia ajudar a superar. Por exemplo, Francisco Carlos 

busca criticar a abordagem sistêmica de alguns autores que tratam da paisagem, e para isso 

usa várias expressões como “bioma”, por exemplo, que na verdade se refere às comunidades 

clímax dos ecossistemas terrestres. Ou seja, usa indistintamente os conceitos de ecossistema 

(que remete a uma abordagem sistêmica) e paisagem, apesar de criticar a primeira forma de 

abordagem. Do mesmo modo, usa como sinônimos os conceitos de paisagem e espaço, que, 

na geografia, remete a abordagens bastante diferenciadas, conforme visto.  
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PRÁTICAS CORPORAIS E ENTRETENIMENTO EM JUIZ DE FORA\MG:  
O DISCURSO DA IMPRENSA 

 

Priscila Gonçalves Soares 
 

Resumo: Este trabalho focaliza a imprensa na busca de compreender o desenvolvimento das 
práticas corporais em Juiz de Fora/MG. A pesquisa encontra-se em andamento e elegemos o 
jornal “O Pharol” com fonte devido à grande representatividade deste perante a sociedade 
juizforana no contexto pesquisado. Investigamos a circulação e as matrizes dos discursos 
produzidos por instituições e intelectuais que influenciaram a adesão da população juizforana 
às práticas corporais: lazer, esporte, dança, entre outros. Os primeiros indícios nos 
demonstram a grande representatividade das práticas corporais na imprensa local. No O 
Pharol pudemos perceber noticias, anúncios ou mesmo pequenas notas que remetiam ás 
práticas corporais: circos, teatro, tourada, luta, carnaval, festas religiosas.  

Palavras chave: Educação, Modernidade, práticas corporais. 
 
 
Abstract: This paper focuses on the press in seeking to understand the development of bodily 
practices in Juiz de Fora / MG. The research is in progress and elect the newspaper "The 
Pharol" with the source due to the large representation of society in the context juizforana 
searched. Investigate the movement and the matrix of discourses produced by institutions and 
intellectuals who influenced the membership of the population practices juizforana body: 
entertainment, sports, dance, among others. The first evidence to demonstrate the great 
representative body of practices in the local press. The Pharol we see in news, ads, or even 
small notes that the practices referred body: circus, theater, bullfight, fighting, carnival, 
religious festivals. 
 
Keywords: Education, Modernity, Body practices 

 

 

O presente trabalho procura analisar a criação do gosto por parte da população de Juiz 

de Fora às práticas corporais, utilizamos os periódicos do final do século XIX e inicio do XX. 

Este foi um período importante para Juiz de Fora; a cidade se desenvolveu impulsionada pelos 

ares modernos que, vindos da Europa, tangiam o Brasil e permeavam o projeto de progresso 

nacional.  

Foi neste contexto que cidades brasileiras passaram por transformações tanto nos 

hábitos e costumes quanto na economia e estrutura, como é o caso do Rio de Janeiro que, 

neste período viveu um intenso processo de reforma organizacional preconizando o 

saneamento e a urbanização tendo como figura emblemática o Prefeito Pereira Passos 

(Benchimol, 1990). 

                                                      
  Mestranda em Educação pela Universidade Federal de Juiz de For a. Apoio: CNPq, CAPES,FAPEMIG e 

Rede CEDES-ME 
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  Um novo modelo de sociedade carioca possibilita uma reestruturação do espaço 

urbano de forma a instigar a população a desbravar o espaço público. Neste espaço 

percebemos o desenvolvimento de uma estrutura que propicia a expansão de uma cultura 

focada no corpo através de práticas de lazer e a práticas corporais. Segundo Melo (2006), no 

Rio de Janeiro observou-se o desenvolvimento e uma melhor estruturação de um mercado 

baseado nas diversões: “... incluía espetáculos musicais e teatrais, os primeiros momentos de 

nosso cinema e o crescimento das práticas esportivas, onde se destaca o remo.” (p.5) 

               Para Sevcenko (1998), além de ser um marco moderno o esporte foi essencial no 

preparo dos corpos para responder aos novos requisitos do mercado capitalista moderno. 

Como o consumo crescente os operários deveriam trabalhar mais para aumentar a produção, 

para aperfeiçoar o trabalho deveriam desenvolver: velocidade, força, agilidade, destreza e 

principalmente disciplina. O objetivo disso tudo: 

 

...  era tornar a vida social na cidade estável, predizível, produtiva e, acima de tudo, 
veloz ... para tornarem-se velozes e adaptadas às modernas fontes de energia, as 
pessoas tinham de ser fisicamente condicionadas e psicologicamente motivadas. Foi 
para isso que os esportes modernos foram inventados (Sevcenko op.cit.p.4). 

 

Acreditamos que em de Juiz de Fora, fatos semelhantes ao Rio de Janeiro tenham 

ocorrido, seja pela proximidade com a Capital e/ou pelo momento de grande expansão urbana 

e econômica que a cidade vivia. Trabalhamos com a hipótese dessa cidade ser privilegiada 

devido a sua proximidade com o Rio de Janeiro. Para Maraliz Christo (1994),  

 

“o significado objetivo da iluminação pública em Juiz de Fora extrapola seu próprio 
dado utilitário. Aqui, ele ganha força simbólica. Possibilita o controle sobre o tempo, 
sobre o espaço urbano, sobre o interior das residências... sinal de civilização” (p.78). 

 

Percebe-se que civilização para os juizforanos era estar em contato com o Rio de 

Janeiro, importando produtos, costumes, hábitos e principalmente recebendo suas companhias 

de teatro tão respeitadas na época. Acreditamos que o Rio seja peça fundamental no processo 

de desenvolvimento de Juiz de Fora. 

Juiz de Fora em 1850 é elevada a município, mas foi no final do século XIX que a 

cidade viveu um período de transformações econômicas, políticas  e culturais. Fomentados 

por capitalistas e fazendeiros a cidade se expandiu e o pioneirismo era sempre destaque em 

suas empreitadas, recebendo reconhecimento nacional. 

 Pode-se destacar alguns marcos no desenvolvimento da cidade: 1871 marca a 

inauguração da Estrada de Ferro D. Pedro II, em 1881 começa a circular o primeiro bonde de 
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tração animal, 1883 entra em cena o telefone e consecutivamente o telégrafo em 1884, as 

reformas sanitárias levam a água aos domicílios em 1885. As instituições educacionais 

iniciando com a criação do Instituto Metodista Granbery em 1890 seguido pela Academia de 

Comércio em 1894, os Grupos Escolares em 1907 e a Academia Mineira de Letras, 1909 

(Lessa, 1985; Andrade, 1987; Christo, op. cit.). Até a década de 1920, como salienta Christo 

(ibid.), “Juiz de Fora é apontada como o centro cultural do Estado, seja pelo seu número de 

jornais e teatros, seja pela expressão de suas escolas e instituições culturais” (p.1). 

Acreditamos que o desenvolvimento das práticas corporais na cidade pode ser 

avaliado pelas importantes instituições criadas e que tematizam as questões relacionadas ao 

corpo e\ou às práticas corporais. 

1889 marca a fundação da Sociedade de Medicina e Cirurgia de Juiz de Fora, esta 

reuniu médicos e profissionais ligados a saúde que elaboraram pareceres e desenvolveram 

ações visando uma “Educação Sanitária” que pudesse contribuir na  melhoria da qualidade de 

vida das pessoas (Queiroz, 1986). Os membros desta instituição defenderam e divulgaram as 

práticas corporais especialmente a ginástica, como uma das formas de elevar o nível da saúde 

da população juizforana.  

Em 1907 foram criados os primeiros Grupos Escolares de Juiz de Fora, pioneiros no 

Estado junto aos de Belo Horizonte. Este modelo de escola primária estava comprometido 

com os ideais liberais republicanos de modernização da sociedade brasileira (Yazbeck, 2003). 

Os Grupos Escolares de Juiz de Fora colocaram em prática uma proposta pedagógica em que 

as práticas corporais, especialmente a ginástica, tinham lugar de destaque (Cunha Junior, 

Vargas, 2006).  

Fundado em 1909 por alemães e brasileiros, o Clube Ginástico de Juiz de Fora foi uma 

das primeiras instituições a desenvolver as práticas corporais sistematizadas na cidade. Este 

Clube desenvolvia atividades corporais, especialmente os exercícios ginásticos (Cunha Junior, 

2003).  

Pensando nestas instituições e nas diversas relações que se estabelecem buscamos 

investigar a relação entre as práticas corporais e a tarefa educativa. Sabemos que é um 

investimento desafiador, tendo em vista que apenas recentemente a história do corpo passou a 

ser objeto de preocupação dos historiadores da educação (Faria Filho,2002; Chamon, 1999; 

Gondra, 2000; Boto, 2000; Vago, 2002).  

Um dos aspectos metodológicos fundamentais nos trabalhos de História diz respeito à 

questão das fontes. Ciro Flamarion Cardoso chama a atenção afirmando que “efetivamente, a 
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ausência de fontes impede que um historiador possa realizar plenamente a sua função: como 

comprovar, sem elas, as suas hipóteses de trabalho?” (Cardoso,1994:.51). 

Em nossa visão, apoiados nos estudiosos da chamada História Nova, consideramos 

como fonte, tudo aquilo que é passível de história, ou seja, todos os vestígios que nos 

permitam ampliar a compreensão historiográfica dos fatos: documentos, relatos orais, a 

iconografia, a literatura, entre outros. 

“Imaginamos que a historia é a experiência humana e que esta experiência, por ser 
contraditória, não tem um sentido único, homogêneo, linear, nem um único 
significado. Desta forma, fazer historia como conhecimento e como vivência é 
recuperar a ação de diferentes grupos que nela atuam, procurando entender porque o 
processo tomou um dado rumo e não outro; significa resgatar as injunções que 
permitiram a concretização de uma possibilidade e não de outras”. (VIEIRA apud 
CARVALHO,1995: 11). 

 

Entendemos que o trabalho com os jornais nos possibilita resgatar a história através de 

suas múltiplas possibilidades. É importante perceber que os jornais são meios que retratam o 

cotidiano do povo através de notícias que abarcam diversos temas como: costume, esporte, 

política, eventos, entre outros.  

  Estudiosos afirmam que o primeiro jornal editado em Juiz de Fora foi "O Imparcial", 

um semanário de três colunas, em 1870. Juiz de Fora era então chamada a "capital intelectual 

de Minas", pois, entre outros fatores, enquanto na capital do Estado havia apenas três jornais 

diários, aqui se editavam sete.  

    Em pouco mais de cinqüenta anos, observa-se ainda a importância dos jornais na 

cidade visto a prevalência de vários jornais de cunho diário: “Em 1922, com uma população 

de 118.166 habitantes, Juiz de Fora tinha seis jornais diários: O Pharol, Correio de Minas, 

Jornal do Commercio e O Dia (matutinos);  A Tarde e o Diário Mercantil (vespertinos)...”. 

(Musse,2007:8) 

Desta forma, nossa investigação está sendo realizada em um dos mais importantes 

periódicos da época publicados na cidade: “O Pharol”. 

O Pharol foi um jornal que teve um importante papel na formação de opinião dos 

juizforanos, apenas uma pequena camada da sociedade lia o jornal, no entanto, as principais 

notícias eram comentadas por muitas pessoas, através dos comentários que chegavam aos 

menos favorecidos. Além de crônicas, informações políticas e de grande quantidade de 

anúncio de fuga de escravos, O Pharol era uma publicação que veiculava grande número de 

propagandas comerciais.  

O Pharol começou como jornal semanário e permaneceu até 1873, em 1874 bi – 

semanário e passou a diário em 1885. Este foi o mais importante periódico desse período, 
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sendo, até hoje, uma fonte indispensável de pesquisa para aqueles que desejam reconstituir 

esta fase da história 

Sobre os jornais mineiros do século XIX Faria Filho (2002), diz que neles 

 

 “encontramos como que um retrato em branco e preto da realidade mineira do 
período, podendo ler em suas páginas desde anúncios de compra, venda, troca de 
escravos e outras mercadorias, quanto a exposição de motivos para revoltas, 
revoluções e projetos políticos para, o futuro da nação” (p.134). 

 

Reconhecendo e nos baseando as sábias palavras de Faria Filho (2002) que 

percebemos o contexto da realidade cotidiana de Juiz de Fora no final do século XIX mapeada 

nas paginas dos jornais. Nesta fase da pesquisa analisamos o jornal “O Pharol” que se 

encontra disponível no Arquivo da Universidade Federal de Juiz de Fora. 

Num primeiro contato com este material nos surpreende a riqueza de detalhes tanto da 

linguagem própria da época quanto da ortografia peculiar.  

O jornal “O Pharol” nos anos 1876\77\78 se caracteriza por ser bisemanário com 

publicações editadas as quintas e domingos. Percebemos que o jornal mantém algumas 

sessões que são fixas e outras muito variáveis dentre estas podemos citar algumas como: 

notícias; anúncios, folhetim, entre outras. 

A partir de 1885 o jornal passa a diário, com o passar dos anos o jornal começa a 

divulgar um layout mais definido, maior utilização de desenhos e imagens, as sessões são 

mais organizadas, os textos começam a seguir um padrão de escrita mais próximo do que nos 

conhecemos hoje.  

Os anúncios se apresentam com outros designes que não somente quadrados ou 

retângulos, inovações geométricas. Com o aumento no número de anúncios estes se tornam 

menores; acreditamos que possa existir uma relação com o preço a ser pago pelo anúncio, 

pois percebemos que os anúncios grandes são somente anúncios que pensamos serem 

instituições mais estabelecidas na cidade seja pelo grau de importância social, política e\ou 

financeira.  

Na análise, ainda de forma inicial e superficial, encontrou-se diversas notícias 

referentes às práticas corporais, as mais recorrentes foram relativas ao theatro, bailes 

carnavalescos, concertos musicais, festas religiosas, companhias eqüestres e gymnastica, 

circos e passeios. 

Diz o Pharol de 18 de dezembro1886: 
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  De forma ainda tímida vamos dissertar sobre alguns achados: as festas religiosas e o 

carnaval, as matérias e anúncios nos mostraram uma cidade festiva, especialmente na época 

do Carnaval, onde parte da população reunia-se nos bailes e salões, mas também no espaço 

público das ruas e praças da cidade. Percebemos que os bailes normalmente eram 

organizados por associações e clubes como os “Diabos Carnavalescos” e “Club Luso-

Brasileiro”. Não raro encontramos notícias referentes ao carnaval: 

 

Imagem retirada do jornal o Pharol dia 06\02\1883 

 

Encontramos no Pharol diversos anúncios das peças exibidas no Theatro 

Perseverança. A instituição abrigava também os bailes de carnaval, concertos, festas e 

espetáculos de mágica. O teatro recebia grupos de outras cidades brasileiras, especialmente do 

Rio de Janeiro, e até estrangeiros.  

O circo, muito relatado nos jornais, ressaltava os corpos. Pensamos nas relações entre 

os exercícios corporais nos espetáculos circenses e aqueles mais tarde praticados nas sessões 

de ginástica.  As companhias circenses que passaram por aqui entre os anos de 1885 e 1910 
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contavam com inúmeros mágico, trapezistas e ginastas que animavam os espetáculos. Estes 

eram elogiados por sua coragem e habilidade em executar exercícios difíceis e perigosos.  

As touradas apareceram em várias edições do Pharol, eram realizadas em praças 

públicas da cidade. A coragem dos domadores e a braveza dos touros eram ressaltadas nas 

notícias e comentários do jornal.   

Através dos jornais percebemos que Juiz de Fora neste contexto moderno, se 

encontrava em processo de reconhecimento de práticas corporais nas quais observamos 

predominantemente atividades voltadas para o lazer e diversão. 
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Diversidade cultural e educação no contexto da lei 10.639/2003: as 
contribuições do ensino de História 

 
Núbia Challine de Oliveira Coelho* 

 
Resumo: Em um contexto marcado por desigualdades de todos os tipos e pela celebração do 
Brasil como sociedade multicultural urge questionar que tipo de ensino seria capaz de explicar 
e diminuir tais desigualdades. A Lei 10.639/2003, que estabelece a obrigatoriedade do ensino 
de História e Cultura Afro-brasileira e Africana nas escolas brasileiras traz à baila temas como 
multiculturalismo, diversidade cultural e relações raciais que precisam ser discutidos pelos 
governantes e pela sociedade como um todo, principalmente nas escolas, pois o entendimento 
desses temas se mostra como um dos caminhos através do qual a sociedade brasileira 
conseguirá diminuir as desigualdades e construir uma sociedade realmente diversa.  
 
Palavras-chave: diversidade cultural, educação, Lei 10639/2003. 
 
 
Abstract: In a context marked by inequalities of every kind and also by the celebration of 
Brazil as a multicultural society, it is indispensable to question what kind of teaching would 
be able to explain and reduce these inequalities. The law 10639/03, that establishes the 
teaching of Afro-Brazilian and African History and Culture as mandatory in Brazilian 
schools, raises subjects such as multiculturalism, cultural diversities and racial relations that 
must be discussed by governors and by the whole society, mainly in schools, since the 
understanding of these subjects seems to be one of the paths through which the Brazilian 
society will be able to reduce inequalities and build a real diverse society. 
 
Keywords: cultural diversity, education, Law 10639/ 2003 
 

 

Apresentação 

A sociedade brasileira é marcada pela presença de uma diversidade cultural que foi, e 

é, muito alardeada e celebrada. Acreditando não haver, no Brasil, discriminação, racismo e 

preconceito de cor acreditamos também que vivemos em uma sociedade onde não existem 

conflitos dessa natureza. Como demonstrado por Gontijo, durante muitos séculos “afirmava-

se uma visão positiva da mestiçagem, construída a partir da idéia de que as diferenças se 

somam em uma sociedade que não segrega, não separa, não divide. Pintava-se a imagem do 

Brasil como um ‘caldeirão de culturas’” (GONTIJO, 2003:59). 

Contudo, esta crença não suporta uma confrontação com a realidade. Os afro-

descendentes continuam carregando o ranço da escravidão. Continuam ocupando cargos de 

baixa remuneração, sendo o grosso dos números de ocorrência policial, vivendo em condições 
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se extrema pobreza. A desigualdade existe e está constatada. Mais do que isso: constata-se 

que não é tão somente uma desigualdade econômica ou social, é uma desigualdade que tem 

cor! Sendo assim, chega-se ao momento de repensar a nossa identidade e deixar de lado as 

homogeneizações, atentando para o fato de que vivemos em uma sociedade desigual e em 

constante conflito. É tempo de repensar o papel da escola nesse processo e, mais precisamente 

o papel da disciplina de História. 

 A escola, há tempos, é considerada um espaço estratégico na luta por mudanças 

sociais. Isso acontece porque nesse espaço estão sendo reproduzidos os saberes acumulados 

pela sociedade. O caráter estratégico da escola é comprovado se tivermos em mente que ela é 

um dos espaços de socialização dos indivíduos, onde os alunos desenvolvem o senso crítico, 

aprendem os valores éticos e morais que regem a sociedade na qual estão inseridos, ou seja, 

aprendem lições de cidadania. 

Sendo assim, as práticas escolares, incluindo aí a seleção de conteúdos, as estratégias 

de trabalho, a relação com os alunos e demais profissionais, estão pautadas por um princípio 

maior que é formar o aluno para o exercício da cidadania. Portanto, a tônica - teoricamente - 

não deve recair na assimilação de conteúdos pré-fixados, mas na articulação entre 

conhecimento e ação – entendida como uso do conhecimento para a transformação pessoal e 

também para a transformação da sociedade.  

A escola pode, contudo, constituir-se também em espaço difusor de preconceitos. A 

maior parte do que é ensinado naquele ambiente adquire status de verdade. Muitos conteúdos 

recebem alto grau de credibilidade mesmo que, muitas vezes, não correspondam à realidade. 

A questão torna-se severamente delicada quando se trata de idéias e estereótipos capazes de 

prejudicar a visão de mundo dos jovens.  

Por isso, no tangente á História e Cultura Afro-Brasileira e Africana e à Educação das 

Relações Étnico-Raciais estas dimensões não devem ser perdidas de vista. Em primeiro lugar 

não se deve esquecer que a escola é o lugar onde as diferenças se fazem presentes, convivem 

e dialogam entre si. Dessa forma, a base de orientação para uma educação voltada para o 

exercício da cidadania passa por um trabalho de luta contra a discriminação e os diversos 

tipos de preconceito no ambiente escolar. Assim, a escola se torna o ambiente, por excelência, 

pela qual o processo de mudanças das mentalidades – e também sociais – poderá se efetivar.   
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A Lei 10639/ 2003 e a luta pela redução das desigualdades 

O que se pretende com a Lei 10639/03 não é meramente acrescentar um novo 

conteúdo ao currículo e sim mostrar aos jovens brasileiros que ser cidadão é compreender o 

seu passado e seu presente, é buscar no conhecimento as armas para lutar contra as 

discriminações e as injustiças sociais. Aos alunos negros e afro-descendentes, em especial, 

mostrar que seus antepassados tiveram uma história, como os demais povos e que ela não se 

resume a apresentações de dança, à capoeira ou ao passado escravista, pois a omissão e o 

ocultamento histórico da nossa realidade sócio-econômica e histórica têm reforçado a 

problemática da discriminação e da desigualdade. 

Como colocado por Petronilha Gonçalves e Silva,   

a relevância do estudo de temas decorrentes da história e cultura afro-brasileira e 
africana não se restringe à população negra, ao contrário, diz respeito a todos os 
brasileiros, uma vez que devem educar-se enquanto cidadãos atuantes no seio de 
uma sociedade multicultural e pluriétnica, capazes de construir uma nação 
democrática (SILVA, 2005: 17). 

 Uma sociedade que se quer multicultural e pluriétnica precisa atentar para o processo 

de construção de identidades, construção essa que é histórica, social e culturalmente definida. 

Tomaz Silva demonstra, com clareza, que construção da identidade e da diferença passa por 

complexas relações de poder que não devem, de forma alguma, ser desconsideradas quando se 

pensa em uma política pública como a Lei 10639/03 (SILVA, 2000). 

 Ao se tratar as diferenças nas escolas é preciso não perder a noção de disputa tão 

latente na criação da identidade brasileira e evitar cair no erro de reduzir estas diferenças a 

meras comemorações e celebrações, numa atitude que contribui para o mascaramento das 

lutas e relações de poder que interferem na construção e determinação de identidades. 

Segundo Ana Canen,  

desnaturalizar discursos de identidade nacional que excluem vozes culturais não-
dominantes de sua "história", ou que tratem da diversidade cultural de forma 
estática, homogeneizadora de grupos culturais, ignorando o dinamismo, a 
hibridização cultural e os mecanismos discriminatórios que legitimam a valorização 
diferencial dos padrões socioculturais (CANEN, 2000). 

 Durante muitos séculos o ensino de História foi o fio condutor da idéia de cidadão e 

nacionalidade. Contudo, o cidadão e a nacionalidade excluíam uma parcela considerável de 

indivíduos. Mudanças na forma de pesquisar, questionar e interpretar a História, ocorridas a 

partir da década de 1960, possibilitaram novas práticas e maneiras de se pensar e ensinar a 
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História. Criticou-se o europocentrismo, novas abordagens históricas foram adotadas pelos 

historiadores e levadas ao grande público, permitindo que a sociedade estudantil e também 

civil começasse a repensar suas identidades. No caso do negro percebe-se o quanto esta visão 

homogênea e eurocêntrica é prejudicial para que o negro se sinta como um indivíduo que faz 

História, participa dela e é um brasileiro como outro qualquer.  

 O ensino de História já não pode mais fechar os olhos para a problemática identitária, 

para o papel essencialmente político da disciplina, e os professores devem assumir o 

compromisso de romper com estereótipos e reducionismos que dificultem a compreensão da 

complexidade que envolve o nascimento e o crescimento da nação brasileira. Nas palavras de 

Petronilha Gonçalves e Silva, 

para que as instituições de ensino desempenhem a contento o papel de educar, é 
necessário que se constituam em espaço democrático de produção e divulgação de 
conhecimentos e de posturas que visam uma sociedade justa. A escola tem papel 
preponderante para a eliminação das discriminações e para emancipação de grupos 
discriminados, ao proporcionar acesso aos conhecimentos científicos, a registros 
culturais diferenciados, à conquista de racionalidade que rege as relações sociais e 
raciais, a conhecimentos avançados, indispensáveis para consolidação e concerto das 
nações como espaços democráticos e igualitários (SILVA, 2005:15). 

 Dessa forma, a Lei 10639/03 traz uma contribuição muito importante para a luta 

contra as discriminações e para a redução de desigualdades ao trazer à tona a história dos 

negros que vieram para o Brasil, fazendo deles autores de sua própria história e da nossa 

enquanto brasileiros. Diante de uma situação de exclusão e negligência, o caminho mais 

adequado parece ser o de um projeto multicultural, pois  

o esfacelamento de mitos que mascaram os problemas sociais, os preconceitos, as 
discriminações, é o mais importante passo para que aflorem as diferenças, o 
multiculturalismo, a diversidade de ações que permitam ‘fazer falar a multidão 
imensa dos figurantes mudos que enchem o panorama da História e (que) são muitas 
vezes mais interessantes e mais importantes que os outros, os que apenas escrevem a 
História’ (BITTENCOURT, 2003:201).  

 

Ensino, identidades e diferenças: a diversidade vai à escola (?) 

 Sacristán nos adverte da necessidade de se tratar a diversidade no âmbito escolar e, 

segundo o autor, toda a cultura escolar deveria refletir sobre a questão do multiculturalismo e 

sobre a capacidade, as limitações da escola – e da educação no geral – para acolher uma 

temática tão complexa (SANCRISTÁN, 1995). Especificamente no Brasil a questão toma 
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vulto considerando-se nossa realidade de país “mestiço”.  A riqueza cultural e étnica do nosso 

país é, por diversos momentos, negligenciada no cotidiano escolar. Em uma situação ainda 

mais problemática, esta diversidade é tratada, mas tendendo a práticas que reforçam 

estereótipos, contribuindo para a disseminação de preconceitos – caminhando num sentido 

completamente oposto ao proposto por uma educação multicultural.  

 Ao adotar uma perspectiva multiculturalista para as práticas escolares muitos medos, 

receios, preconceitos e juízos de valor virão à tona. O afloramento dessas questões já é, em si, 

um avanço, pois faz com que a diversidade seja não só conhecida, como também 

problematizada. Outro benefício da adoção de um currículo multicultural é o desenvolvimento 

de cidadãos conscientes da diversidade cultural presente em nossa sociedade, e também entre 

as demais sociedades, e conscientes também da responsabilidade de todos na construção de 

um país mais justo e igualitário. Nas palavras de Canen e Oliveira,  

o projeto multicultural insere-se em uma visão pós-moderna da sociedade, em que a 
diversidade, a descontinuidade e a diferença são percebidas como categorias 
centrais. Da mesma forma, contrapondo-se à percepção moderna e iluminista da 
identidade como uma essência, estável e fixa, o multiculturalismo percebe-a como 
descentrada, múltipla e em processo permanente de construção e reconstrução 
(CANEN; OLIVEIRA, 2000). 

 Um projeto multicultural deveria ir além da valorização das culturas como exóticas ou 

folclóricas, proporcionando aos alunos as ferramentas de questionamento da construção das 

diferenças e também dos preconceitos e estereótipos legados àqueles considerados 

“diferentes”. 

 Nesse sentido, a Lei 10639/03 pode obter resultados satisfatórios ao informar, propor 

novas atitudes e estudos sobre a cultura afro-brasileira e africana. Consegue-se, com mais esse 

aporte, problematizar a questão das diferenças, entendendo a identidade como algo construído 

e informando aos alunos que não existe uma única identidade e sim várias que se entrelaçam, 

disputam territórios e pretendem se fazer prevalecer. 

 O mundo atual é um mundo globalizado, chamado por muitos de “aldeia global”, onde 

convivem diversas culturas Desta forma, parece latente – visto a situação das sociedades 

modernas – que a escola também discuta e implante o multiculturalismo em suas práticas 

diárias, principalmente na prática pedagógica. Segundo Gadotti,  
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a diversidade cultural é a riqueza da humanidade. Para cumprir sua tarefa humanista, 
a escola precisa mostrar aos alunos que existem outras culturas além da sua. Por 
isso, a escola tem que ser local, como ponto de partida, mas tem que ser 
internacional e intercultural, como ponto de chegada. (...) Escola autônoma significa 
escola curiosa, ousada, buscando dialogar com todas as culturas e concepções de 
mundo. Pluralismo não significa ecletismo, um conjunto amorfo de retalhos 
culturais. Significa sobretudo diálogo com todas as culturas, a partir de uma cultura 
que se abre às demais (GADOTTI, 1992: 23). 

Com base nas novas formas de conceber o ensino-aprendizagem e também das 

discussões acerca da identidade, da globalização e dos movimentos sociais, a idéia de 

multiculturalismo tem estado presente em documentos governamentais destinados à educação 

– como é o caso dos PCN’s e da lei 10639/03. Entretanto a realidade se mostra bem distante 

dos discursos e o que se percebe é que o trabalho pedagógico, na maioria das escolas, não 

contempla a diversidade ou, quando o faz é de forma superficial, não explorando os 

benefícios que tal abordagem poderia trazer para a formação de indivíduos conscientes e 

engajados. Nas palavras de Barreiros e Morgado, adotar uma perspectiva multicultural 

“tornará a escola um espaço importante no processo de construções de identidades e de 

representações o que pode contribuir na criação de formas de organização sociais mais 

democráticas” (BARREIROS; MORGADO, 2002: 98). 

 Pode-se entrever que uma atitude baseada somente no cultivo de “bons sentimentos” 

de aceitação e respeito, ou na apresentação das diversas culturas como exóticas, curiosas, não 

é suficiente para que a escola se torne um local realmente democrático. A primeira forma de 

abordar a diversidade só levaria ao retorno de uma visão paternalista ou à posição de “nada 

que é humano me é estranho”- proposição essa que se abstém de interrogar a situação 

estabelecida. A segunda visão também se mostra problemática já que nessa simplificação – o 

exótico, o curioso – o “outro” permanece estranho e não se toca nas relações de poder e de 

política que geram essas visões.  

A população afro-descendente brasileira vem lidando com a situação de exclusão 

social, econômica e política, situação que se faz presente nos bancos escolares também. O 

advento da Lei 10639/03 demonstra que instâncias governamentais, sociedade civil – 

principalmente os movimentos sociais brasileiros – já estão cientes do quão problemática é 

essa situação e tomando medidas para que ela seja modificada. Desta forma, ter, nas leis que 

regem o ensino nacional, referências à necessidade de desconstrução do mito da democracia 

racial e de conhecimento da nossa diversidade pode ser considerado o primeiro passo no 

sentido de buscar mudanças.  
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Sabe-se que o fato de existir uma lei determinando a obrigatoriedade do ensino de 

História e Cultura Afro-Brasileira e Africana não significa sua pronta execução, mas o 

simples fato de ter estes temas figurando em textos de lei é um avanço imprescindível. O 

ensino de História, como se pode inferir, tem grandes responsabilidades no sentido de 

promover a real implementação da proposta multicultural de crítica frente à realidade 

brasileira. Assimilando a ótica histórica seria possível fazer com que as ambigüidades da 

sociedade brasileira fossem mais bem compreendidas. 

 

Considerações finais 

 Uma vez constatada a diversidade cultural brasileira, a falácia da idéia de uma relação 

harmoniosa entre as diversidades aqui existentes, principalmente no que concerne aos afro-

brasileiros e a presença de fortes desigualdades e discrimanação é o momento de partir para as 

ações no sentido de diminuir as desigualdades e promover uma sociedade realmente 

multicultural. 

É em um contexto de mudanças na visão do povo brasileiro, de emergência de lutas de 

movimentos da sociedade civil e de pressões estrangeiras que surge a Lei 10639/03. A 

sociedade brasileira vem cobrando, constantemente, medidas de teor econômico para resolver 

os problemas sociais do país. Sabe-se que medidas econômicas são de extrema importância 

para se construir uma sociedade mais justa. No entanto, elas devem se fazer acompanhar por 

medidas políticas e também sociais para que se operem mudanças significativas para todos os 

brasileiros.  

No campo político a aprovação da lei 10639/03, que altera a lei de Diretrizes e Bases 

da Educação, demonstrou um avanço imenso no sentido de garantir que a temática da África, 

dos afro-descendentes e das relações raciais se fizesse presente na lei que rege a educação 

brasileira (a LDB). 

Sabe-se que a aprovação de uma lei não significa sua pronta aplicação, ou mesmo que 

ela seja capaz de operar milagres. Contudo, o ganho político não deve ser negado, uma vez 

que toda e qualquer escola terá que entrar em contato com a lei em algum momento. As 

discussões geradas por esse contato já demonstram um ponto inicial. Até então se acreditava 

na igualdade entre nós brasileiros, na ausência de conflitos que passavam pelo viés racial, o 

que inibia debates, tomadas de posição, questionamentos. Atualmente tais debates são feitos 
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nas TV’s, nos jornais, principalmente quando se trata de cotas nas universidades, 

popularizando a discussão e instigando a problematização das relações raciais brasileiras. 

A Lei 10639/03, considerando seus aspectos mais positivos, abre a possibilidade de 

começar uma transformação essencial para que todas as outras se efetivem: a mudança de 

mentalidades. Ao trazer à tona, nas salas de aula, a História do Continente Africano e dos 

entrecruzamentos de cultura proporcionado pelo transporte destes africanos para nosso país, 

estamos fornecendo a nossos alunos a chance de pensar sobre sua própria história, de 

questionar certos padrões, certas construções históricas. Todo este processo irá contribuir de 

forma expressiva para a construção de uma identidade positiva, para o combate ao estereótipo 

preconceituoso do negro e para a compreensão da diversidade brasileira no que tem de mais 

rico: sua população.  

Cabe ao professor, em especial ao professor de História, estar atento à realidade de 

seus alunos, demonstrar a eles que nada em nossa realidade social, política e econômica é 

natural, fornecendo a eles o conhecimento necessário para a construção do conhecimento 

sobre sua realidade e seu lugar nela. E, ainda mais importante, cabe à escola como um todo, 

oferecer ao aluno a oportunidade de questionar, de se reconhecer como agente histórico. 
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 Viajantes do Céu 
Cotidiano de Padres Imigrantes no Nordeste (1960-1970)1 

 
 

Prof. Dr. Antonio Torres Montenegro* 
 

 
 
Introdução 
 

Há diversos caminhos que possibilitam revisitar o passado. Muitas perguntas com as 

quais podemos interrogá-lo. Perplexidades que este nos coloca. Caminhos, perguntas e 

perplexidades estão imbricadas ao presente, à história vivida, às formas como as relações 

sociais, políticas, culturais e econômicas se constroem e se transformam. A produção do real 

nesse final de milênio institui um presente sem distâncias geográficas em que o tempo é 

medido pela velocidade.(VIRILIO, 1984.) No entanto, esse tempo velocidade carrega marcas 

de permanências e de rupturas que se recriam de diferentes formas. Em busca dessas marcas e 

na sua análise é que trabalharemos neste artigo.(GAGNEBIN, 1997) 

A partir da história de vida de cinco padres católicos que, entre o final da década de 

1950 e 1960, imigraram para o Brasil e se estabeleceram no Nordeste, construiremos algumas 

análises acerca de memórias que reconstroem de suas vidas junto a diversos grupos do meio 

rural e urbano. Sobretudo aspectos culturais, políticos e sociais que vivenciaram. 

Privilegiamos as experiências no meio rural, reconstruindo o contexto da época em que 

chegam ao Brasil e a relação que estabelecem com uma sociedade completamente distinta da 

em que nasceram e foram educados. 

Uma parte das motivações que nos levaram a estudar este tema está relacionada ao 

presente. À violência, à guerra contra os trabalhadores rurais pobres e sem terra. Todavia, 

poder-se-ia considerar o tempo histórico que separa o presente (início do século XXI) e a ação 

de padres católicos imigrantes junto aos trabalhadoes rurais nos anos 1950/1960, objeto 

central de nossa análise, bastante reduzido, quando avaliado em termos de mudanças ou 

transformações históricas. Ao analisar as contradições e conflitos, sobretudo por questões de 

terra que se colocavam no passado - década de 50/60 -, surpreende redescobri-los quarenta 

anos depois. Essa permanência é de certa forma, um choque ao historiador que se volta à 

história das lutas no campo daquele período. (LESSA, 1985.) 

                                                           
1  Este artigo foi realizado a partir do Projeto de Pesquisa “ Guerreiros do Além Mar” apoiado pelo CNPq e 

depois pela CAPES numa bolsa de Pós Doutorado. 
*  UFPE. 
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Por outro lado, fortes sentimentos estão presentes e motivam esta escrita: uma enorme 

alegria e tristeza ao ler nos jornais ou mesmo assistir, próximo ao local onde moro, em Recife, 

à luta dos trabalhadores sem terra. (A duas quadras de onde resido, fica localizada a sede 

regional do Incra, onde freqüentemente o MST promove acampamentos, para pressionar o 

governo a cumprir promessas constantemente adiadas). Alegria pela resistência, pela coragem 

ou mesmo pelo desespero heróico como estes trabalhadores enfrentam as diversas formas de 

violência. Alegria de perceber que eles não se reconhecem mais apenas como pedintes ou 

miseráveis nas periferias das cidades. Tristeza incomensurável por compreender que essa é 

uma história de guerra, de violência, de assassinatos de homens, mulheres e crianças 

trabalhadoras que se contam às centenas.(CORRÊA, 1997)i 

Uma outra dimensão que despertou nosso interesse em estudar esse tema resultou do 

fato de a Igreja Católica, no Brasil, ter apoiado o golpe militar de 1964; no entanto, 

basicamente a partir de 1968, irá constituir-se lentamente em um pólo de resistência ao 

regime. (BRUNEAU, 1974. p.27) No interior dessa  transformação , vamos assistir diversos 

padres, bispos, freiras, irmãs e leigos serem perseguidos como comunistas, alguns, presos, 

outros, torturados, alguns, mortos, além daqueles que foram expulsos. Diante desse quadro de 

disputa e acirramento nas relações entre Igreja e Estado, nosso interesse estava voltado 

também para estudar, a partir das práticas cotidianas, como foi construída essa mudança de 

posição da igreja. 

 Tabela 1 
Relação de Bispos, Padres, Religiosos (as) e Leigos assassinados. 

1969 – Padre Antonio Henrique Neto. 
1972 – Seminarista W. Bolzan. 
1976 - Padre J. B. Penido Burnier. 
Padre R. Lukembein. 
Padre ª Pierobon. 

 
 Tabela 2 

 Caluniados Presos Torturados Assassinados Desaparecidos
/sequestrados 

Expulsos 
do País 

Total 107 488 31 5 11 28 
Bispos 28 11 2 - 1 --- 
Padres 27 185 23 4 1 25 
Relgiosos 
(as) 

12 19 1 1 1 2 

Leigos 12 273 5 --- 8 1 
Grupos 
Organizado
s 

14 ---- ---- --- --- --- 

(Obs. As tabelas 1 e 2 foram copiadas do livro Cry of the People de Penny Lernoux. Doubleday & Company, 
Inc., Garden City. New York, 1980. Pag.(s) 464/466.) 
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Os livros de Bruneau e Scott já haviam explorado bastante todo o processo 

institucional de como a Igreja irá transformar sua posição em relação ao regime militar. Scott, 

inclusive, analisa que em grande parte dos países da América Latina, onde as ditaduras 

militares se estabeleceram, o clero progressista não consegue o apoio, no interior da própria 

instituição, dos setores moderados e conservadores. No Brasil, entretanto, quer pela 

habilidade do setor progressista da Igreja, ou pela forma autoritária e repressora como o 

regime passa a tratar indiscriminadamente padres, bispos e freiras, o que se observa é que ela, 

enquanto Instituição, irá lentamente retirar todo o apoio ao regime, o que irá definitavemente 

se materializar a partir de 1970.(SCOTT, 1989. p. 193/195) 

Privilegiamos analisar neste artigo algumas memórias reconstruídas por esses padres 

nas suas relações com as comunidades rurais e seus trabalhadores. O interesse pelo estudo da 

memória desses padres decorre, em parte, do fato de que eles imigram para o Brasil a partir de 

uma convocação papal no sentido de combater o comunismo; com o passar dos anos, uma 

parcela passa a ser perseguida como comunista. Esse fato era, no início da pesquisa, um dos 

pontos centrais que desejávamos analisar. Mas outras questões estavam também associadas e 

relacionavam-se sobretudo ao presente. Estávamos ainda interessados em analisar por que os 

camponeses, em 1964, não reagiram ao golpe, embora alguns acreditassem que os mesmos 

não aceitariam passivamente qualquer medida dessa ordem. Mas o golpe ocorreu, e nenhum 

tipo de reação ampla foi esboçado naquele momento. 

No entanto, a partir da organização do MST,(IOKOI, 1996) embora venham sendo 

assassinados às centenas, o movimento de resistência e luta pela terra parece não recuar. 

Nesse sentido, passamos a documentar, através de entrevistas de história de vida, a forma de 

atuação desses padres no trabalho cotidiano com trabalhadores e trabalhadoras rurais. Alguns 

sinais revelam uma certa influência deles na mudança de comportamento dos trabalhadores 

rurais nas décadas recentes. 

À medida que passamos a estudar a atuação dos padres católicos nas décadas de 

1950/1960 no nordeste do Brasil, a documentação oral e escrita revelou outras trilhas através 

das quais foi sendo criada naquele período uma verdadeira cruzada contra o comunismo, a 

qual unia as classes médias e as elites econômicas e políticas do Brasil, associadas à política 

externa Americana, à Igreja Católica e ao aparato militar. 

Logo, antes de mergulharmos numa análise mais detida das memórias desses padres, 

procuraremos situar alguns elementos da conjutura política nacional e aspectos da estratégia 

norte-americana em relação ao Brasil entre o final da década de 1950 e 1960. Observa-se 

como no Brasil se estabelecerá uma ampla aliança entre as elites econômicas e políticas e 
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como elas buscarão o apoio do Governo dos Estados Unidos e da Igreja Católica, para fazer 

face à possível comunização do Brasil. 

 
O Preço da Guerra Fria 
 

Analisar a história política, econômica e cultural, entre o fim da década de 1950 e 

1960, remete, entre outros caminhos, à problemática da guerra fria. O mundo dividido em 

dois blocos. No entanto, essa dualidade excludente não se resumia apenas ao plano político e 

econômico, mas permeava sobretudo as formas de pensamento, de sentir e de agir. O universo 

da cultura. Estava-se a favor ou contra um dos dois modelos. E, nas diversas relações em 

sociedade, esse modelo encontrava-se muitas e muitas vezes presente. O difícil, ou 

praticamente impossível, era estabelecer uma terceira via. (lukacs, 1966) 

Entretanto, se esse foi um modelo que se estabeleceu e se ampliou após a segunda 

guerra mundial, tendo os Estados Unidos como símbolo do mundo capitalista e a União das 

Repúblicas Socialistas Soviéticas, do mundo comunista, em relação à América Latina, a 

ascensão de Fidel Castro em Cuba acirrará ainda mais as disputas nesse cenário. (Anderson, 

1997) 

À medida que, ao longo dos anos 60, o diálogo entre Estados Unidos e Cuba se 

interrompe, e esta faz uma opção pelo regime comunista, o temor de que os demais países 

latino-americanos seguissem a mesma orientação torna-se uma preocupação central da 

política externa americana. Em relação ao Brasil, todo esse cenário adquire dimensões ainda 

mais alarmantes na medida em que a Embaixada dos Estados Unidos, o jornal The New York 

Times e o National Broadcasting Company descobrem o marxista Francisco Julião e o 

movimento das Ligas Camponesas. (ROBOCK, 1963. p.140) 

A necessidade de rever a política externa norte-americana em relação à América 

Latina vinha sendo alvo de preocupações desde as primeiras medidas de nacionalização de 

companhias americanas no final da década de 1950. Por outro lado, a viagem de Nixon, então 

vice-presidente de Eisenhower e futuro candidato à sucessão em 1960, a diversos países da 

América Latina deixa alarmados muitos empresários americanos. As manifestações 

antiamericanas em diversos países visitados por Nixon é mais um elemento da necessidade 

urgente de rever essa política. Para alguns setores, começava a colocar-se a necessidade de a 

política norte-americana não se preocupar apenas com a garantia da remessa dos lucros de 

suas empresas. Era necessário pensar também em que condições viviam as populações que 

trabalhavam nessas empresas. (SELSER, 1964, 43/44) 
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No entanto, a característica marcante da política externa americana em relação à 

América Latina era a de que o governo americano já prestava suficiente ajuda. O que deveria 

ser tentado era atrair o competitivo capital privado para realizar novos investimentos. Por 

outro lado, há também, por parte do governo Eisenhower, uma preocupação em tornar a 

Organização dos Estados Americanos um órgão mais atuante. (ROGERS, 1967) 

 
A Igreja Católica e a Conjuntura Mundial: 
 

Mas, não são apenas os Estados Unidos que passam a pensar e planejar novas formas 

de relação com a América Latina em face do fantasma comunista. Também a Igreja Católica 

receia que o avanço comunista (no continente) e sobretudo a pregação marxista de que "a 

religião é o ópio do povo" fizessem com que ela perdesse definitivamente a hegemonia no 

continente. 

Na década de 1950, mais propriamente em 1957, o Papa Pio XII já convocava os 

padres europeus, através da Encíclica "Fidei Donum", a ajudar os países africanos. Há, por 

parte do papa, um grande receio de que, em face do reduzido número de padres naquele 

continente, o mesmo fosse subsumido pelo comunismo. Este movimento em relação à África 

se estendeu a outros continentes. Alguns padres que imigraram para o Brasil nesse período, 

atendem a essa convocação papal. Muitos passam a ser conhecidos como padres de "Fidei 

Donum". Tornara-se conhecida no meio eclesiástico a observação do Papa Pio XI de que a 

Igreja perdera no século XIX a classe operária. Nesse sentido, Pio XII também manifestava a 

mesma preocupação.(ALVES, 1968, p. 68) No Brasil, tornou-se uma referência para alguns 

setores a preocupação do Padre Júlio Maria, no final do século XIX, com o fato de a Igreja 

estar sempre em sintonia com os interesses da classe dominante da sociedade. (MARIA, 

1950) Na década de 1950, um dos primeiros bispos a manifestar preocupação com a postura 

da Igreja em relação aos trabalhadores rurais teria sido o bispo de Campanha, Minas Gerais, 

Dom Inocêncio Enge. 

O Papa João XXIII, que sucede Pio XII em 1958, irá reforçar o convite à colaboração 

do clero de alguns países em que ele existe em número significativo, tendo em vista a 

necessidade de socorrer a Igreja da América Latina, numa cruzada contra o comunismo, o 

protestantismo e o espiritismo. 

No entanto, a Igreja Católica, no Brasil, sempre se ressentiu da falta de padres. Nesse 

sentido, a presença de padres que imigram de outros países para auxiliar o clero brasileiro é 

uma constante na história da igreja do Brasil. Tomando como referência os anos de 
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1964/1970/1980, pode-se ter uma pequena amostra da presença significativa de padres 

imigrantes no clero do Brasil.  

 Tabela 3 
1964 1970 1980 
Total de Padres Brasileiros: 
7.263 

Total de Padres 
Brasileiros:7.654 

Total de Padres 
Brasileiros:7.653 

Total de Padres 
Imigrantes:5.326 

Total de Padres 
Imigrantes:5.438 

Total de Padres 
Imigrantes:5.035 

Total:12.589 Total:13.092 Total:12.688 
Fonte: CERIS – Departamento de Estatística. 
 
 
Nordeste: Além das Fronteiras Geográficas 
 

 A constante preocupação com o perigo do avanço comunista no Nordeste, presente 

tanto na classe dominante regional como na do resto do País, na Igreja Católica e por parte do 

governo dos Estados Unidos, foi sendo construída através de muitos elementos.  

A enorme pobreza da região e a ausência de projetos que revertessem esse quadro 

podem ser tidas como um dos elementos que passaram a ser considerados como fator 

preponderante para agudizar esse cenário, principalmente pelo governo dos Estados Unidos. 

Em 1946, quando Josué de Castro publica Geografia da Fome, tornando público o debate da 

fome em vários continentes, irá revelar com muitos detalhes o problema do Nordeste, 

principalmente na zona da mata e no sertão. (Castro, 1987) 

 Na literatura, muitos livros irão revelar o drama de muitos nordestinos; entre eles, os 

clássicos Vidas Secas, de Graciliano Ramos, e a Bagaceira, de José Américo. Na década de 

1950, o Poeta João Cabral de Melo irá escrever diversos poemas que retratam as condições de 

vida do trabalhador da cana, bem como as do sertanejo. No livro "Dois parlamentos", retrata 

Pernambuco através dos poemas "Congresso no Polígono das Secas" e "Festa na casa-

grande".  

 Por outro lado, as condições de vida e trabalho dos setores populares do Nordeste 

passaram a ser consideradas – principalmente após o êxito da revolução cubana – como um 

fator que favorecia o avanço comunista. Associava-se a esse quadro a crescente organização 

dos trabalhadores rurais através das Ligas Camponesas. (AZEVEDO, 1985) 

Após a posse do Presidente Kennedy, em 1962, prevalecerá uma orientação de política 

externa para a America Latina centrada na perspectiva de que a melhor estratégia de combate 

ao comunismo é realizar reformas que retirem da extrema pobreza essa população. Logo após 

sua posse, em março de 1962, Kennedy convida os embaixadores latino-americanos para uma 

cerimônia na Casa Branca e apresenta as linhas gerais do que viria a ser a Aliança Para o 
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Progresso. Em agosto deste mesmo ano, realiza-se em Punta del Este um encontro do governo 

dos Estados Unidos com representantes de todos os Países latino-americanos para a 

apresentação, discussão e assinatura deste programa. A única voz discordante e crítica à 

Aliança será a do representante de Cuba, Che Guevara para quem o objetivo do citado 

Programa era enfraquecer a liderança de Cuba no continente.  

No entanto, um mês após esse encontro, ocorre a tentativa fracassada de invasão de 

Cuba através da Baía de Porcos, com o apoio da CIA. Alguns críticos passam a argumentar 

que a Aliança Para o Progresso e a CIA trabalham em conjunto.(LEVINSON, 1970) 

 No final da década de 1970, o problema da ameaça comunista no continente latino-

americano não é mais considerado uma ameaça, e o programa é lentamente desativado. Para 

alguns autores, a Aliança Para o Progresso resultou num grande fracaso, em parte por ter sido 

desenvolvido em parceria com as elites econômicas e políticas da América Latina, que não 

estavam dispostas a espontaneamente realizar qualquer reforma social, política, cultural ou 

econômica. (ROETT, 1972) Entretanto, se esse aspecto fica de certa maneira subtendido em 

livros, como nos de Jerome Levinson e Juan Onís, de Joseph Page ou mesmo de William 

Rogers, uma outra dimensão é a forma como ele contribuiu para fortalecer o poder das elites 

tradicionais, como analisa Riordan Roett.ii(ROETT, op. cit. ps. 14/15) 

 
Outros Brasis 

 Pensar o Brasil e a América Latina, na década de 1960, no contexto da guerra fria e no 

pós-revolução Cubana, é reconstruir um tempo em que a possibilidade do domínio comunista 

tornava-se uma grande ameaça, principalmente para sociedades em que as desigualdades 

sociais constituíam-se numa marca dominante. Para alguns setores da política externa 

americana, a sociedade latino-americana era exemplo da falta de competência das elites em se 

modernizarem, como fizeram os Estados Unidos. Urgia realizar reformas, pois a propaganda 

comunista trabalhava a partir da insatisfação popular. (ROGERS, Ibiden. p. 13) 

 Será também nessa perspectiva de receio ou, mais propriamente, temor do avanço 

comunista no continente que se realizará nesse período a imigração de padres da Europa, dos 

Estados Unidos e do Canadá. 

 Um primeiro movimento de reflexão sobre todo esse conjunto de práticas históricas 

tão marcantes naquele período é procurar desnaturalizar esse processo. Em outros termos, 

pensar o que faz uma nação e uma instituição decidirem que podem intervir na história, na 

vida, nas disputas internas de outras sociedades. Deve-se, ainda, destacar, como forma de 

intervenção a estratégia dos Estados Unidos no contexto da guerra fria de disputar o controle 
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político, através da criação do Instituto Brasileiro de Ação Democrática (IBAD), em 1959. 

Com o objetivo de defender a democracia, estabeleceu vínculos com políticos, jornalistas, 

militares, estudantes e grupos de operários. Em 1962, o IBAD cria duas subsidiárias: a Ação 

Democrática Popular (ADEP), que atendia às campanhas eleitorais, e a Incrementadora de 

Venda Promotion, que atuava como agente de publicidade dos candidatos. O IBAD e a ADEP 

ganharam notoriedade quando, em 1962, financiaram a campanha de 250 deputados federais, 

15 senadores, 600 deputados estaduais, 8 candidatos a governador e um número indefinido de 

prefeitos. Foram gastos, para financiar esses candidatos, 5 bilhões de cruzeiros, o equivalente 

a U.S.$ 12.500.000 (Doze milhões e quinhentos mil dólares). Este fato, denunciado pela 

oposição, transformou-se num grande escândalo, e foi então criada uma Comissão de 

Inquérito, em 1963, cujos trabalhos foram interrompidos com o golpe de 1964. (BLACK, 

1977. p. 11) Entretanto, há de se pensar que os EUA só intervieram através da Aliança Para o 

Progresso, do IBAD e da CIA no Continente latino- americano e no Brasil, assim como a 

própria Igreja, porque seus planos foram negociados e atendiam aos interesses de parcela 

significativa da classe dominante e da classe política. Em outros termos, os valores, os 

princípios, as visões de mundo de uma parcela da elite brasileira foram inteiramente 

subsumidos pelo modelo projetado pelos EUA e pela Igreja. Cuba foi a única nação a romper 

com esse alinhamento, talvez porque já havia aderido ao bloco comunista tinha força para 

manter esta posição.  

Em outros termos, a forma de relação que os Estados Unidos e a Igreja Católica 

estabelecem com o Brasil nesse período, embora possa ter um caráter de intervenção na 

disputa política que, então, se desenhava, foi resultado sobretudo de uma negociação política 

entre eles e os setores que detém um maior controle econômico e político. Por outro lado, 

descobre-se uma visão, por parte do governo dos Estados Unidos, bem como da Igreja 

Católica, de que é natural, ou mesmo um direito, eles intervirem em outros países. Duas 

observações de fontes inteiramente distintas ajudam a apreender o imaginário que predomina, 

e que, de certa forma oferece suporte a ações e programas como a Aliança Para o Progresso, o 

IBAD e a CIA como também ao da Igreja Católica. Os autores Victor Marchetti e John D. 

Marks, em seu livro “The CIA and the Cult of Intelligence”, registram: “Nos altos escalões da 

comunidade de inteligência não existia nenhuma percepção de que intervir em outros países 

não era um direito inerente aos Estados Unidos.”(MARCHETTI, 1974. p. XIX) Dessa forma, 

muitos países são considerados pelo governo dos Estados Unidos como incapazes de 

administrarem sua própria história ou de terem o direito de realizar opções políticas, 

econômicas, culturais que rompam com o modelo imposto pelos países ricos. Os princípios de 
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superioridade social, cultural e econômica que, em última instância, informavam as práticas 

do Imperialismo tão caro à Inglaterra, à Alemanha, à França, entre o final do século XIX e o 

início do século XX passam a ser adotados amplamente pelo governo americano à medida que 

a guerra fria recrudescia. (HOBSBAWM, 1995)  

 Numa mesma linha de raciocínio dos autores Victor Marchetti e John D. Marks estaria 

Padre Jaime, ao afirmar: “Hoje sou de opinião que a importação de padres para o Brasil só 

prejudica a Igreja, pois termina por adiar a necessidade de ela resolver seus próprios 

problemas.” (Entrevista com o Padre Jaime de Boer para o Projeto Guerreiros do Além-Mar.) 

Reconhece ainda como a vinda desses padres para o Brasil adia ou dificulta o enfrentamento 

dos problemas da estrutura da Igreja Católica no Brasil. 

 Apesar de toda a pressão política e econômica de que o Brasil,  a América Latina e 

mesmo outros continentes eram alvo naquele período, ocorreram tentativas do governo do 

Brasil de construir uma terceira via, que caminhasse independente de uma filiação automática 

a um dos blocos. Juscelino Kubichek defendia uma via independente para a América Latina, e 

mesmo Jânio tinha, de alguma forma, também sinalizado nessa direção. Entretanto, para a 

consolidação dessa política, era necessário, além do apoio interno dos grupos dominantes, 

econômicos e políticos, o apoio de uma parcela dos demais países latino-americanos. No 

entanto, a classe dominante vinha crescentemente tendo uma enorme dependência econômica 

dos USA; e o mesmo também se deu em relação a uma parcela da classe política. Desde o 

final da década de 1950, muitos deputados estaduais, federais e governadores recebiam 

dinheiro dos Estados Unidos para suas campanhas. (STORRS, 1973)  

 O apoio dos Estados Unidos foi mais uma referência de sustentação para os setores 

que lideraram o golpe militar de 1964. Também a Igreja, enquanto instituição, esteve ao lado 

do golpe e, de certa forma, a ala mais progressista foi afastada das posições de direção na 

CNBB.(SCOTT, Ibiden. p. 103)  

Entretanto, mesmo oficialmente prevalecendo por parte da Igreja uma orientação 

institucional de apoio ao golpe, havia um trabalho cotidiano junto às populações rurais e 

urbanas que transcendia as posições oficiais. Por outro lado, há de se convir que a Igreja 

Católica, no Nordeste, desde o final da década de 1950, entrara na disputa com as Ligas 

Camponesas e o Partido Comunista pela hegemonia da orientação dos sindicatos rurais. 

(PAGE, Ibiden. p. 185/187) 

 É nesse quadro complexo que lentamente irá sendo desenvolvido no meio rural – e 

também urbanoiii - um trabalho religioso de construção da cidadania através do trabalho 

cotidiano de muitos padres. Privilegiamos os padres vindos de outros países porque eles 
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viverão uma experiência histórica singular, ao serem enviados oficialmente para combater o 

comunismo; no entanto, o trabalho missionário que muitos realizam, passa a ser considerado 

subversão e, por extensão, muitos serão acusados e perseguidos como comunistas. 

 Em parte, a identificação deles com os trabalhadores rurais e suas questões poderia ser 

associada ao fato de que aceitaram muitas vezes vir trabalhar em Dioceses em que prevalecia 

uma orientação religiosa de compromisso com as camadas populares. Entretanto, há de se 

reconhecer a abertura destes em assumirem a linha de trabalho definida, quando 

necessariamente não tinham aquela visão eclesiástica.As experiências do Padre Servat e de 

Dom Xavier ilustram claramente essa dualidade. Servat vinha a convite de D. Hélder, com 

quem teve um primeiro encontro em Roma durante o Concílio Vaticano II. Este, na 

oportunidade, lhe passou um texto que, em linhas gerais, afirmava: “Quero o despertar e a 

atuação do laicato cristão no momento histórico em que vive o Nordeste, ou seja, uma 

presença da Igreja não somente do tipo sindical, mas acompanhado, através do Evangelho, as 

pessoas engajadas nas diversas lutas para a transformação da sociedade.” (Entrevista com o 

Padre J. Servat para o Projeto Guerreiros do Além Mar) Dessa forma, Servat, ao aceitar o 

convite, tinha a dimensão do seu papel, da função que exerceria. Inteiramente diversa será a 

história vivenciadas por Dom Xavier, ao chegar no Maranhhão, em 1963, e ter seu primeiro 

encontro com o bispo auxiliar, Dom Fragoso: “Na oportunidade em que nos recebeu, fez o 

seguinte comentário: - “ Xavier, nós pedimos um padre para o mundo operário. Tínhamos 

necessidade de um padres que viesse do mundo operário. Tu não vens do mundo operário, tu 

não conheces o mundo operáiro. Precisávamos de um padre maranhense, mas não o temos, e 

tu não sabes nada do Maranhão.” “Em seguida apresentou-me a uma moça que estava ao 

nosso lado e disse: - Estás vendo essa moça. Ela faz parte de uma pequena equipe de jovens 

trabalhadoras. Elas vão te ensinar tua tarefa sacerdotal, tua profissão de padre.” O choque 

desse primeiro contacto marca Xavier de uma maneira muito intensa. Dom Fragoso declara 

seu desapontamento com o fato de ter recebido um padre que não atende às necessidades 

daquela diocese. Por outro lado, desqualifica seu saber de padre, ao afirmar que uma jovem e 

um grupo de jovens trabalhadoras lhe ensinariam ‘a profissão de padre’. O impacto desse 

primeiro desafio ficou marcado na memória e, ao revisitar e reavaliar aquele período, afirma: 

“Foi um choque para mim o bispo me dar como mestres os jovens trabalhadores da 

periferia”.(Entrevista com Dom Xavier Gilles para o Projeto Guerreiros do Além Mar) 

 No entanto, em outros casos se poderia relacionar a própria origem social destes como 

um outro elemento que contribui para uma relação de compromisso com os trabalhadores 

rurais. Diferente de Servat, filho de um funcionário público, e Xavier, filho de um militar que 
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chegou a tenente-coronel, Jaime de Boer é filho de um pescador e Lambertus, de um 

sapateiro. Este seria mais um fator que, do nosso ponto de vista, contribui para uma maior 

aproximação com as classes trabalhadoras. Por outro lado, o fato de esses padres imigrantes 

não terem qualquer relação de parentesco com os grupos econômicos e políticos lhes deu 

maior autonomia para um trabalho junto às camadas populares. 

 
Reconstruindo Trilhas de Memórias 
 

 O trabalho de realizar entrevistas de história de vida com padres que imigraram para o 

Brasil, possibilitou reconstruir práticas, impasses, conflitos vividos através desse tortuoso 

processo de relembrança. Conhecer também alguns fragmentos dos tempos anteriores à 

chegada ao Brasil permitiu compreender algumas dimensões histórico-culturais em que eles 

foram formados. Mas, sobretudo, procurou-se construir outros referenciais documentais, pois 

a historiografia que estuda a resistência da Igreja ao regime militar, tem centrado 

primordialmente seu foco de análise nos dicursos e ações de bispos ou em acontecimentos 

exemplares, quando envolviam padres. Nesse sentido, esta pesquisa tentou recuperar as 

práticas ordinárias e, portanto, quase invisíveis que normalmente não deixam vestígios 

escritos, mas apenas traços de memória. 

 As cinco histórias de vida em que centramos nossa análise foram as dos Padres 

Jacobus Josephus de Boer e Lambertus Bogaard, holandeses de nascimento, Joseph Comblin, 

belga, José Servat e Xavier Gilles de Maupeou d’Ableiges, franceses. Para este artigo, 

privilegiamos uma passagem da história de vida de Dom Xavier – enquanto este ainda não 

tinha sido ordenado bispo -, para analisar a complexidade e a amplitude que o trabalho 

missionário junto às camadas populares alcança. 

 Relata padre Xavier que, após ter chegado a São Luís, por volta de 1963/1964, foi 

realizar uma desobrigaiv na cidade de Santo Amaro, interior do Maranhão. Estava há três 

semanas em viagens por diversas comunidades em que se andava muito a pé e a cavalo. Após 

algum tempo nesse trabalho missionário, a experiência acumulada e muitas reflexões 

levaram-no a introduzir mudanças na “metodologia de evangelização das comunidades”. A 

missa passava a ser em português e, após a celebração, eram realizadas reuniões em que se 

discutia o evangelho. Nas avaliações, ao final, todos eram unânimes em aprovar essa prática. 

Dessa maneira, o grupo passava adquirir autonomia e era introduzido o culto sem o padre, já 

que este não podia ser uma presença constante. Xavier reconstrói em seu relato o diálogo que 

então se estabelecia para romper com as resistências: - “Ah, a gente não sabe ...” – “Sabe, 

sim...Vamos fazer o seguinte: vamos fundar um conselho de comunidade. E, ao mesmo 
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tempo, vamos começar cantando nossos cânticos.” – “Passávamos uma, duas, três horas 

ensaiando várias vezes. Depois pegava um trecho do evangelho e mandava ler: - “Leia”. – 

“Nessa hora era uma luta encontrar alguém que soubesse ler. Aí começavam. Eu dizia: -“Ler 

desse jeito, não dá, vamos reler...” Dez vezes a mesma pessoa. Depois perguntava: - “O que 

você está entendendo?” A pessoa dizia: “Ah, não, nada.”- “Mas como você não está 

entendendo nada? Relia.” Pelo cansaço, a pessoa acabava dizendo: - “ Bom, entendi que Jesus 

desceu da montanha.” Então o outro tomava e dizia: - “ Ele também disse que a gente devia 

amar uns aos outros.” – “Muitas vezes surgiam comentários que não tinham nada a ver com o 

evangelho, mas o importante era que o povo tinha falado. Era um processo lento e demorado. 

No final, dizíamos ao povo: “Vamos chamar essa reunião de culto, porque não tem missa. No 

próximo domingo vocês vão fazer sozinhos, do jeito que fizemos hoje, Quando for na quinta 

vez, vocês se reunem e preparam o culto do domingo. Deu para entender?” – “Deu.” – “Esse 

processo demorou muito, mas era apaixonante. Nós tínhamos amizade com o povo.” 

(Entrevista citada)  

Essa descrição revela uma prática de múltipos significados. Aponta para um fazer 

pedagógico, de um exercitar junto aos atores sociais que, apesar de adultos, não tiveram, em 

grande parte, a escola para lhes ensinar os rudimentos da alfabetização. E o padre, partindo 

das condições apresentadas pelo grupo, trabalha lenta e pacientemente para que aprendam a 

caminhar com suas próprias forças. Um alfabetizar associado ao aprendizado da cidadania que 

se constrói pela descoberta da fala na leitura e discussão do evangelho. Através deste, o 

pensar e a reflexão vão sendo exercitados e, na troca, amplia-se o universo de compreensão, 

de formas de ser e, por extensão, de ação. É nessa perspectiva que, um dia, Xavier será 

surpreendido por um comportamento desse grupo, que não podia deixar de associar a esse 

caminhar juntos que vinham realizando. 

 “Poucos meses depois dessa desobriga, teve início o problema da terra nessa 

comunidade. O “proprietário” entre aspas, pois não são proprietários, mas ladrões, porque 

nesse tempo já roubavam as terras, foi falar com o delegado e pedir providências para 

expulsar dois moradores das suas terras. Como era costume, o delegado enviou um bilhetinho 

aos moradores, dizendo: “Venham falar comigo na delegacia”. – “ Nessas situações, 

normalmente o trabalhador vinha, e o delegado comunicava que tinha duas horas para sair da 

terra. Mas dessa vez foi diferente. Eles receberam bilhete do delegado e o leram como liam a 

bíblia. Leram, discutiram e decidiram que não iriam apenas os dois, mas toda a comunidade. 

Vestiram-se e vieram todos com os sapatos nas mãos. Na hora marcada, estavam em frente da 

casa paroquial, pois a delegacia era vizinha. Eu não estava sabendo de nada. Quando vi esse 
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povo todo, fui saber do que se tratava. Eles então me explicaram. Eu pensei: - “Nossa Senhora 

de Fátima, vai começar a confusão.” Nós nunca tínhamos, em nossas reuniões, tratado 

explicitamente de assunto de terra, mas de toda a vida.  

Teve, então, início dentro da delegacia a reunião com o delegado. Ele exigiu a 

presença apenas dos dois. Que o restante esperasse na rua. Houve um diálogo fantástico com 

o delegado: “ - Vocês vão sair da terra”. Eles, então, interrogaram: “- Mas, senhor delegado, 

com todo o respeito, por quê?” Era a primeira vez na história do município de Urbano Santos 

que um lavrador dialogava com uma autoridade e não apenas ouvia calado e respondia ‘sim 

senhor’. Poderia dizer que essa é uma caminhada própria do processo de formação de uma 

Comunidade Eclesial de Base.” (Entrevista citada) 

Esse breve relato descritivo de memória traz à tona uma prática que é social. Outros 

padres, em diversas partes do Brasil, principalmente a partir do Concílio Vaticano II, vinham, 

a sua maneira, reformulando o fazer eclesiástico. Nas histórias de vida de Jaime, Lambertus, 

Servat, experiências semelhantes são relatadas. O evangelho se transforma em material para 

reflexão, mobilização e mudança no comportamento social dessas pessoas e grupos. 

Reaprendem através do evangelho o direito e o poder da fala. A reflexão bíblica 

desenvolve a capacidade de argumentação e o apoio do Padre, lhes dá o suporte para 

iniciarem a caminhada de construção da cidadania. 
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i Notas 

 
 � Coleção Célia Maria Corrêa – Direito e Capesinato. Volumes 1 a 5. Maristela de Paula Andrade e (org.) – 

São Luís: Mestrado em Políticas Públicas, 1997. Esta coleção resultou de um trabalho de entrevistas com 
viúvas de trabalhadores rurais assassinados no Maranhão. Através desse trabalho de documentação foi 
também desenvolvido um trabalho junto a estas viúvas no sentido de organizá-las na luta pelos seus direitos e 
na resistência contra grileiros e todos que continuam tentando expulsar as famílias de trabalhadores das suas 
terras. 
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confessar-se e comungar. Nas desobrigas, além de celebrar missa, o padre fazia confissões, batizados e 
casamentos em grande quantidade. In Descalço sobre a terra VERMELHA. Francesc Escribano. Campinas 
Editora da Unicamp, 2001. Pág. 18. 
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Mulher-Maravilha: Estudo sobre a representação da mulher e do feminino nas histórias 
em quadrinhos 

 
Beatriz da Costa Pan Chacon* 

 
ABSTRACT 
This paper wants to investigate the female presence, representation and significance in action 
comic books as heroes. Knowing that is impossible to do it for all and each female heroes 
characters, the focus will be in Wonder Woman. Since 1941 to 2002. Analysing and 
comparing her character with two others big male characters from the same origin country, 
time and publishing company, we try to understand, as better as possible, the different levels 
of power between them and the ways that Wonder Woman to went through. These differences 
will be analysed inside and outside of the comics itself. The male characters chosen are 
Superman and Batman. Besides, this analysis is concerned on female evolution at the same 
period that Wonder Woman was created to the present. Our intention and propose is to relate 
both worlds, the comic books and our world, and their mutual influences as well. If it happens 
and how it happens. These aspects are connected with the intention to provide and increase 
the historiography studies on a female history and also to rescue the female presence in 
history. 

 

 

 

Este trabalho busca entender os caminhos trilhados pela personagem da Mulher-

Maravilha, dentro e fora das histórias em quadrinhos. Dentro, analisando sua origem amazona 

e os caminhos pelos quais se tornou uma das maiores e mais conhecidas heroínas do gênero 

‘histórias de ação’. E ainda, as relações (heróicas ou não) que estabeleceu tanto com 

personagens masculinos quanto femininos, heróicos ou não. Fora, do mundo dos ‘gibis’, 

analisando o tratamento que recebeu em comparação com dois outros personagens-chaves 

desse gênero: Super-Homem e Batman. 

Super-Homem, lançado em 1938, Batman, em 1939 e Mulher-Maravilha, de 1941, 

são personagens cujos direitos de publicação pertencem a uma mesma editora, a Detective 

Comics, também conhecida por DC, além de terem surgido num mesmo país e dentro de um 

mesmo período histórico, o que lhes dá, além da contemporaneidade, o mesmo fundo 

histórico-social. 

Os heróis aqui citados, há muito ultrapassaram a denominação de personagens de 

histórias em quadrinhos, sendo, além disso, ícones de uma cultura, produtos e marcas de valor 

econômico. Mulher-Maravilha, também é uma marca. Mas questionamos nesse estudo se está 

sendo tratada em bases iguais ou, pelo menos, semelhantes, ao tratamento dispensado aos dois 

heróis. 

                                                 
* Mestranda - USP - Fac. de Filosofia, Letras e Ciências Humanas  
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Acreditamos que isso não tem ocorrido. Nem para a personagem, nos quadrinhos, 

nem para a marca, se considerarmos outras mídias. Embora a investigação procure centrar 

seus argumentos em torno do que a personagem tem experimentado desde que chegou ao 

Brasil, durante a década de 1950, alguns pontos, necessariamente, irão além das fronteiras do 

nosso país. 

O que também significará, em certa medida, como intenção deste trabalho, analisar 

aspectos relativos à globalização. Cultural e econômica. 

Assim, embora nos concentremos aqui em aspectos editoriais dados à personagem, 

como por exemplo: publicação de revista com título próprio, freqüência dessa publicação, 

cuidados gerais com a mesma, divulgação etc, o que pretendemos é avaliar e expor questões 

de poder em diversos níveis. Os aspectos editoriais, representam um desses níveis. 

Um dado inicial: enquanto que Super-Homem e Batman, quando publicados pela 

Ebal, de propriedade de Adolfo Aizen, apareciam em três revistas cada um; isto é, três 

revistas com seus nomes nelas, além de revistas especiais anuais e edições extras. Uma 

mensal, uma bimestral e uma edição a cores. (Batman, Batman-Bi e Batman em cores. Idem, 

para o Super-Homem). E, com alguma freqüência, apareciam nas histórias um do outro. 

Super-Homem ainda aparecia em três revistas que mostravam sua fase juvenil 

(Superboy, Superboy-Bi e Superboy em cores) e, ele e Batman, apareciam no título ‘Super-

Amigos’. Esta, por sinal, era a única revista em que os três personagens aqui citados, atuavam 

ao mesmo tempo. Geralmente tratava-se de histórias da Liga da Justiça da América. 

Mulher-Maravilha só teve uma revista com seu nome, entre 1977 e 1983. E esta 

revista, possuía cerca da metade das dimensões das revistas dos heróis e era dividida com 

outros personagens. Dezesseis páginas para uma história sua. Alguns números foram 

divididos com histórias da Turma Titã (uma versão juvenil da Liga da Justiça), outros com 

Gládio, outros com Adam Strange (acompanhado por Mulher-Gavião e Gavião Negro) e, 

ainda alguns números com A Caçadora e em um dos números, A Caçadora e A Poderosa. 

Ocasionalmente, fazia-se o lançamento de uma edição especial. 

A desproporção de exposição de imagem e da história da personagem é, 

inquestionável. Cabendo portanto uma investigação sobre as causas dessa desproporção. E as 

escolhas pelo tipo (e quantidade) de publicação das histórias desses personagens é uma das 

formas de poder que queremos considerar nesse trabalho. 

Seria o caso de uma desvalorização da personagem e do produto, por se tratar de 

uma personagem feminina que não teria um público leitor para sustentar mais do que uma 

publicação ou, fruto de um descaso mais generalizado e mais profundo com o universo 
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feminino? Um universo que, digamos, não poderia ter uma heroína? Mesmo, como neste caso, 

a personagem já existisse há tantos anos? E, se for assim, revelando uma intencionalidade 

mais específica. (Cerca de seis após seu personagem ser lançado no número 8 da revista All-

Star Comics, no bimestre dezembro de 41 – janeiro de 42, Mulher-Maravilha já possuía uma 

revista própria nos Estados Unidos, que continua a ser publicada até hoje). 

Ou ainda, mais uma das formas, intencionais ou não, premeditadas ou não, de 

ignorar uma história e uma presença feminina, relegando-a, mesmo dentro de um universo 

‘diferente’, o das histórias em quadrinhos, a uma presença decorativa e de funções (e poderes) 

controlados por uma ideologia misógina? 

Desse modo, tomando como referência uma personagem feminina, este estudo quer 

traçar uma análise da representação da mulher e do feminino ao longo dos últimos sessenta 

anos. Período também marcado por significativas mudanças sociais que ampliaram as 

conquistas femininas, entre elas, notadamente, do acesso ao conhecimento e do acesso à 

história e à sua própria história. 

E, é também, sobretudo nos últimos quarenta anos, que vimos surgir o fenômeno da 

globalização e seus reflexos, de modo mais concreto. Tal processo tem configurado 

significativas transformações sociais, políticas e econômicas. Ao mesmo tempo, em termos 

historiográficos, verificamos o ‘surgimento’ (recente e, igualmente, tardio) de uma ‘história 

da mulher’. 

Assim, essa investigação não poderá desconsiderar um ou outro desses aspectos, que 

coincidem com a existência da personagem. De que modo esses fatores interferem (ou não), 

se relacionam (ou não) com suas histórias, publicações etc. Dentro e fora do Brasil. Ambos os 

fatores guardam relações com níveis de poder que, de um modo ou de outro, procuraremos 

abordar aqui. 

Retomando a questão da superexposição verificada com Super-Homem e Batman, 

ainda que não tenhamos tido no Brasil todas as histórias desses personagens publicadas, e 

considerando-se as demais mídias em que foram veiculados, uma série de características (e 

valores) dos mesmos e da mecânica geral das histórias, bem como dos demais personagens 

que compõem as mesmas, assim como com um certo perfil psicológico de heróis, vilões, entre 

outros, criando e reforçando assim vínculos entre leitores e personagens, tornaram-se bastante 

conhecidos. Desse modo, os leitores conhecem a história desses personagens. De onde 

vieram, suas realizações, suas emoções etc. 

Com a Mulher-Maravilha, o que se observa é uma história truncada e, ao que tudo 

indica, praticamente perdida, para brasileiras e brasileiros. E é fácil comprovar isso quando 
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consideramos que a personagem criada em 1941 só chegou ao Brasil na metade da década de 

50, quando teve suas histórias individuais publicadas pela Ebal. Depois, um longo intervalo 

de mais de dez anos, pois só voltou a ter suas histórias publicadas entre 77 e 83. (Durante os 

anos 60, sua presença em revistas estava restrita às histórias da Liga da Justiça). E, só tornou a 

ter uma revista própria, a partir de janeiro de 2006, isto é, após 23 anos de ausência de uma 

publicação regular. 

Então, o que conhecemos da história da Mulher-Maravilha, assemelha-se, em muitos 

aspectos, com o que sabemos da história das mulheres e da participação delas na história. 

Fragmentos. Tanto para a heroína, como para as mulheres – heroínas, também –, é preciso, 

com urgência, fazermos um profundo e extenso resgate dessa história. 

A história vivida pela personagem em seus vários aspectos, apresenta longos trechos 

desconhecidos para um público que renova-se ao longo dos anos. Enquanto os heróis 

desfrutam de reedições de revistas inteiras ou de histórias em datas comemorativas ou não, a 

heroína, salvo raríssimas ocasiões (e, via de regra, muito aquém do seu valor), contou com 

esse tratamento. 

Em 1989, por exemplo, além de várias edições especiais comemorativas dos 50 anos 

do Batman, programou-se o lançamento de um novo longa-metragem do personagem, dirigido 

por Tim Burton. De lá até 2008, foram realizados, incluindo este, seis longa-metragens tendo 

Batman como tema. Assim temos:Batman (89), Batman Returns (92), Batman Forever (95), 

Batman e Robin (97), Batman Begins (2005) e Batman: The Dark Knight (2008). 

Na década de 60, aproveitando-se o elenco do seriado de televisão, fizeram um filme 

longa-metragem (Batman, 1966). E antes disso, já na década de 40, o personagem foi 

representado em duas séries de filmes, com 15 capítulos cada uma, em 1943 (Batman) e 1949 

(Batman e Robin), respectivamente. E no formato desenhos para a televisão, programas são 

criados desde o final dos anos 60. 

Essas últimas, como era freqüente àquela época, produções, geralmente eram de 

baixo orçamento e destinadas às chamadas ‘matinês’, isto é, sessões direcionadas a um 

público jovem. Vários personagens dos quadrinhos foram levados ao cinemas, sob o formato 

de séries. Entre eles podemos citar: Flash Gordon, Capitão Marvel etc. 

Super-Homem, de 1978, ano em que o personagem completou 40 anos de sua 

criação, até 2006, teve cinco transposições para filmes de longa-metragem. Foram eles: 

Superman: The movie (78), Superman II (80), Superman III (83), Superman IV: The Quest for 

Peace (87) e, Superman Returns (2006). 
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Superman, como outros personagens de quadrinhos, foi ‘transportado’ para o rádio 

em 1940, permanecendo no ar até 1951. Em 1941 foram feitos 17 desenhos animados pelos 

irmãos Fleisher, Max e Dave. Entre 1941 e 1943, produziram uma série de 17 curtas. Em 

1948, Superman faz sua ‘estréia’ em longa-metragem e dois anos após, uma nova série de 

filmes de curta-metragem. Em 1951 é feito o lançamento de uma série de televisão que durará 

de 1952 a 1958, atingindo um total de 104 episódios. 

Foi adaptado para o palco em 1966, encerrando após 128 apresentações. No período 

66-69, surgiram 68 curtas. Em 1975, a peça é adaptada para a televisão e um novo desenho é 

lançado com o título The New Adventures of Superman. De 1973 a 1984, foi a vez do desenho 

dos SuperAmigos. Depois, vieram os quatro filmes entre 1978 e 1987, com Christopher Reeve 

vivendo o personagem. 

Em 1988 um novo seriado de Superman e outro, Superboy, que durou de 1988 a 

1992. De 1993 a 1997, um novo seriado televisivo Lois & Clark: The New Adventures of 

Superman.Um novo desenho entre 1996 e 2000. No ano seguinte, Smalville. E, finalmente, 

em 2006, seu mais recente filme, Superman Returns. (Não esqueçamos aí, também, os jogos 

de computador e demais materiais veiculados pela internet). 

O faturamento direto e indireto arrecadado por estes filmes e de produtos derivados 

deles, foi simplesmente gigantesco. As cifras provam que quadrinhos, sobretudo quando bem 

transpostos para outras mídias, como os filmes, são negócios de bilhões. Mercadorias de alta 

rentabilidade dentro de um sistema capitalista. 

O mais recente filme baseado em Batman, teve arrecadação mundial superior a um 

bilhão de dólares, considerando apenas bilheteria. Se acrescentarmos todos os produtos de 

merchandising, incluindo aí dvds, os valores serão ainda mais surpreendentes. 

Como entender, por qualquer ângulo que se analise, inclusive o de produto 

capitalista, que até hoje, passados 68 anos da criação da Mulher-Maravilha, a personagem 

ainda não tenha tido um único filme realizado? Projetos e tentativas foram, de tempos em 

tempos, anunciados, porém, nunca concretizados. Não me parece haver razão comercial ou 

técnica para tal ausência. Especialmente, se considerarmos, as conquistas sociais e femininas, 

já mais sedimentadas. Ou, se considerarmos, os vários discursos pró-diversidades. Não estará 

ainda, a nossa sociedade, em condições de aceitar uma heroína na tela grande? 

Vale dizer ainda, e considerar nesta análise, mesmo após o grande sucesso alcançado 

pela série de televisão, em que a atriz Linda Carter, tão bem marcou o papel. Acrescento 

apenas que, somente agora, em 2009, Mulher-Maravilha ‘ganhou’ um desenho animado, em 

longa-metragem, como personagem central. Mesmo nessa modalidade, desenho animado, ela 
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só aparecia em histórias da Liga da Justiça. Já os dois heróis, tiveram vários desenhos 

realizados para a televisão. 

A exceção, alguns poderiam dizer, ocorreu em 1984, ano em que foi lançado um 

filme que enfocava a Supermoça (Supergirl, dirigido por Jeannot Szwarc). Bom, é verdade 

que o filme foi realizado. Mas, tratou-se de uma produção tão repleta de equívocos como 

transposição cinematográfica (quadrinhos para filme) e de equívocos como produto, que, 

apenas para citar alguns pontos, não desfrutou de uma divulgação minimamente semelhante à 

dada aos filmes de Super-Homem. 

O elenco, o enredo do filme e essa história em relação à desenvolvida nos 

quadrinhos, a própria direção, foram outros desses equívocos que deixaram, senão uma 

certeza, mas uma quase total e absoluta certeza de que foi um filme feito, como dizemos, ‘a 

toque de caixa’, para aproveitar o sucesso obtido, especialmente, pelos dois primeiros filmes 

de Super-Homem, 1978 e 1980. 

No Brasil, por exemplo, como já dissemos, a Supermoça foi, em sua história, nas 

revistas, ainda mais ‘maltratada’ do que a Mulher-Maravilha. Então, certamente não deve ter 

arrecadado o que poderia, se tivesse havido maior cuidado e respeito com esse ‘produto’. E 

com os fãs da personagem. 

Mais tarde, duas outras tentativas de transpor personagens femininas dos quadrinhos 

para o cinema, como personagens centrais dos mesmos: Mulher-Gato, de 2004, com direção 

de Pitof e Elektra, de 2005, dirigido por Rob Bowman. 

Embora aqui não caibam maiores detalhes a respeito dessas produções, vale no 

entanto lembrar que se com Supermoça, fizeram um filme de uma heroína; com Mulher-Gato, 

uma ladra originalmente, transformaram-na numa ‘quase’ heroína. Com Elektra, uma 

assassina ninja mercenária, reduziram-na a uma ‘mulher romântica, à século XIX’, porém, 

com habilidades. Ambos os filmes deveriam, assim como suas personagens, merecer maior 

investigação. 

Evidentemente, no trabalho em questão, poderei abordar mais adequadamente estas e 

outras questões afins, mas as três personagens merecem um trabalho específico de análise. 

(Para o futuro, quem sabe?). 

Outro exemplo, este mais recente, mas não menos expressivo, decorreu da série de 

televisão ‘Xena: a Princesa Guerreira’, entre 1995 e 2001, que, produzida na Nova Zelândia, 

alcançou sucesso em diversos países, migrou para os quadrinhos, inclusive no Brasil, mas, 

apesar disso e do esforço e torcida tanto do elenco quanto de seus fãs, manifestada em sites e 

reportagens diversas, também, por ora, ainda não chegou às ‘telonas’. 
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Dois exemplos de transposição dos quadrinhos para filmes, bem-realizados e bem-

sucedidos, porque corretamente tratados, reforçam esta análise: ‘300’, de 2007, com a direção 

de Zack Snyder (com a supervisão do autor da história em quadrinhos, Frank Miller) e ‘Iron 

Man’, de 2008, com a direção de Jon Favreau, e a supervisão de seu criador nos quadrinhos, 

Stan Lee. E, parece que trilhando o mesmo caminho teremos, brevemente, ‘Watchmen’, 

também dirigido por Zack Snyder. Os dois primeiros pertencem à Editora Marvel Comics, 

principal concorrente da DC, e o terceiro título, da DC Comics. 

Retomando, esta análise quer investigar o desenvolvimento das histórias e da própria 

personagem, relacionando-a com as transformações sociais e culturais, em especial, 

verificadas dentro e fora dos quadrinhos. Batman e Super-Homem serão os personagens 

masculinos de referência para traçar estas transformações. 

Mulher-Maravilha é uma personagem que nos permite também, mais do que a 

maioria dos personagens, mesmo entre as femininas, chamados ‘heróicos’, uma observação 

especial sobre um aspecto muito decisivo para uma definição pela ação heróica por parte 

desses personagens, que é o aspecto familiar. 

Há uma relação mãe/filha interligada a uma outra relação forte que é a de 

rainha/princesa e, conectada a ambas, verificamos relações de poder que não se reproduzem, 

por exemplo, nos casos de Super-Homem e Batman, que têm pais falecidos. E, os pais 

adotivos de Super-Homem, não possuem um ‘reino’ e uma população para governar. Em 

certo momento de sua história, Mulher-Maravilha assumirá, mais explícita e oficialmente, o 

papel de uma Embaixatriz das Amazonas perante representantes de outras nações, dentro de 

um organismo oficial (e real), isto é, a ONU. 

Sendo assim, a dinâmica das famílias desses personagens ocupará, ao longo do 

trabalho, importante parte desse trabalho investigativo. Brevemente, aqui, podemos considerar 

alguns dos aspectos aos quais nos referimos. 

De imediato, chama a atenção, um aspecto que pode ser mera ‘coincidência’ ou que 

pode ter outros significados. Talvez por estas mesmas razões, difíceis de levar a uma 

conclusão mais segura, mas, nem por isso, que deixemos de mencionar. Mas antes, uma breve 

síntese das histórias de Super-Homem e Batman, creio, nos levará à maior compreensão do 

que será dito. 

Super-Homem, até a história ‘Crise nas Infinitas Terras’, de 1986, teria chegado 

bebê ao nosso planeta, após Krypton, seu planeta natal explodir e ele ser considerado o único 

sobrevivente. Seus pais biológicos eram: Jor-El, um cientista de alto nível, dentro de uma 

sociedade marcada e definida, sobretudo, pela ciência e tecnologia e; Lara, sua mãe, da qual 
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pouco ou nada sabemos. Isto é, suas aparições ou as referências sobre ela, são tão limitadas 

que parece ter sido criada apenas para caracterizar um casal ‘macho/fêmea’, definindo assim 

papéis ‘masculino’ e ‘feminino’. 

Certo, o ano era 1938, e talvez, não coubesse (será?) maior espaço para as mulheres 

na sociedade norte-americana da época, e, ‘logicamente’, na sociedade kryptoniana não 

poderia ser muito diferente disso. (O substantivo ‘lógica’, implícito, representa a dominação 

masculina, ideológica, teológica e social deste período, já que, o saber – a lógica – seriam 

atributos próprios do Homem. Como diz Michelle Perrot1 (2006, p. 91), a interpretação dos 

livros religiosos, sagrados, das principais religiões, estava em mãos masculinas. “O saber é 

contrário à feminilidade”). 

Mesmo em histórias alternativas que mostram Super-Homem e sua mãe, em 

Krypton, eles não demonstram o vínculo entre eles. Nem por olhar nem por palavras. (Aliás, 

Lara, símbolo do silêncio imposto às mulheres, quase não possui texto... quase não fala). E 

quando a cena/história repete o relato do envio do bebê à Terra, o que se vê, 

fundamentalmente, é a imagem da mãe que carrega o bebê e o põe ’no foguete, que o levará 

ao distante planeta escolhido pelo pai. 

Um casal do interior dos Estados Unidos, ora representado já como de certa idade, 

ora como um casal mais jovem, encontra o bebê alienígena e acaba por adotá-lo, criando-o 

como se fosse um filho biológico. (A origem extraterrestre fica logo clara desde cedo para ele, 

que não tem qualquer trauma decorrente de sua história). 

Nas vezes em que o herói está junto ao casal, mesmo quando este não veste o 

uniforme, o que se observa é a conexão entre ele e Jonathan Kent, como ‘iguais’ e a conexão 

com a mãe, como aquela que fornece o alimento, um gesto afetuoso aqui e ali. Ela pouco tem 

a oferecer a ele, segundo texto e imagem, nas histórias. Já com o pai, há o respeito além de 

uma conexão afetivo-amorosa. 

A autoridade e o poder estão nas mãos do pai, assim como o conhecimento. O pai 

adotivo ensinou-o a usar suas habilidades especiais, seu poder, sua força. Jonathan Kent ‘fez’ 

tanto ‘Clark Kent’ quanto ‘Super-Homem’. 

Batman, em sua infância, saíra uma noite com os pais e estes acabam sendo vítimas 

de um assalto e morrem. A tragédia leva a criança a se dedicar de corpo e mente ao combate 

do mal. Mas, naquela noite, quando tinha cerca de oito a dez anos de idade, Bruce Wayne, 

perde os seus pais. O Dr. Thomas Wayne, médico de sucesso e dono de grande fortuna 

pessoal e sua mulher, de quem, ora veja só, nada sabemos, exceto estar num programa 

familiar e ser assassinada pelo assaltante. 
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Nas repetidas vezes em que esse emblemático momento, que formará o futuro 

‘herói’, em corpo e mente, a esposa e mãe, pouco fala. (Em algumas dessas repetições, ela 

literalmente, não fala. Apenas sorri ao ver o filho fingindo ser o ‘Zorro’ – a família saía do 

cinema quando tudo aconteceu. Ou, registrava no rosto, o impacto da bala, a dor... a morte. 

Sua família então, será o mordomo (e ‘fac-totum’) Alfred. 

Super-Homem e Batman, são órfãos e filhos únicos. E, chegando à coincidência que 

havia mencionado anteriormente, têm no nome de suas mães, o mesmo nome. A mãe adotiva 

de Super-Homem, é Martha Clark Kent. (Há uma história na qual, em busca do nome para o 

bebê, e citada no filme de 1978, em que conhecemos o nome completo dela e o fato do nome 

do ‘meio’ ser o escolhido para batizar a criança). 

Aliás, essa parece ter sido, junto com o costurar a capa e o uniforme, as principais 

contribuições maternas ao herói. A mãe de Batman, a mais esquecida dos dois, e por isso 

mesmo, o símbolo máximo da mulher silenciada e excluída da história e na história, era 

Martha Wayne. Sua imagem só aparece para sofrer a violência do assalto  e da morte. É isso 

que sabemos dela. Apenas seu nome. Quem foi Martha Wayne? 

Esse silêncio, essa violência e essa exclusão são os focos deste trabalho em tentativa 

de expor e resgatar uma história das mulheres, também omitida em diversas expressões 

artísticas e culturais, mesmo no presente. As histórias em quadrinhos são, uma forma de 

expressão cultural contemporânea e, de modo geral, construíram e reproduzem, ainda hoje, 

parte dos mecanismos pelos quais constatamos essa exclusão. 

Este é o objetivo central a que nos propomos aqui. Expor, questionar, alertar, 

ampliar, divulgar e multiplicar as fontes que nos ocultaram de nós mesmas. Bem como o 

poder usado com esse fim. A identidade de um povo ou a identidade de um segmento de um 

povo, é constituída de múltiplas forças e meios. Qual a nossa identidade? Qual a nossa força? 

Quais os nossos ‘meios’? Como mulheres e como brasileiras. Por enquanto, uma identidade 

quase tão secreta e quase tão protegida quanto a dos super-heróis e super-heroínas que 

tomamos como objetos e corpus dessa investigação. 

E mais, quais as nossas perspectivas para o futuro? O que é ser ‘Mulher-Maravilha’? 

Qual a nossa visão e quais as nossas críticas? O acréscimo que podemos fazer. Para o país, 

para o mundo, para outras mulheres e para nós mesmas. Individualmente e coletivamente. O 

que se abre e o que abrimos, a fórceps ou não, à nossa frente? 
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CARTOGRAFIA DAS RELAÇÕES DE SABER/PODER, NO ENSINO DE HISTÓRIA, 
NAS UNIVERSIDADES EM FORTALEZA 

 
    Janaína Nunes Ferreira* 

       

RESUMO: A formação docente e ensino de História suscita reflexões sobre a dinâmica social 
e a suas relações com o processo de formação e atuação profissional do professor. As 
pesquisas sobre formação e profissão docentes apontam para uma revisão da compreensão da 
prática pedagógica do professor, que é tomado como mobilizador de saberes profissionais. O 
objeto de investigação deste trabalho são as práticas, saberes e formação dos professores que 
trabalham com o ensino de história nas universidades em Fortaleza. A temporalidade 
estabelecida para este estudo é o presente. O objetivo é fazer uma cartografia dos saberes, 
práticas e formação dos professores que ministram disciplinas voltadas ao ensino de história 
nas universidades de Fortaleza. As fontes utilizadas são as entrevistas realizadas com os 
referidos professores e documentos das instituições de ensino superior que possuem relação 
com os cursos de história. Para essa análise, o referencial teórico-metodológico se compõe 
dos estudos de Maurice Tardif sobre os saberes docentes e sua constituição nos espaços de 
formação e na prática docente, da 'cartografia simbólica' por Boa Ventura Sousa Santos e das 
considerações de Michel Foucault sobre o discurso e a instituição dos valores de verdade, 
constituindo os espaços de saber/poder. 
 
PALAVRA CHAVES: Historia, Ensino de História, Saber/ Poder docente.  
 
 

 
 

...gostaria de mostrar que o discurso não é uma estreita superfície de contato, ou de 
confronto, entre uma realidade e uma língua, o intrincamento entre um léxico e uma 
experiência; gostaria de mostrar, por meio de exemplos precisos, que, analisando os 
próprios discursos, vemos se desfazerem os laços aparentemente tão fortes entre as 
palavras e as coisas. (Foucault, 1986, p.56) 

                                           

   

 A partir do questionamento de como os professores mobilizam os saberes que 

dominam para ensinar é que o presente trabalho procurará aqui desenvolver e apresentar 

reflexões quanto às práticas, os saberes dos professores que trabalham com o ensino de 

história nas universidades em Fortaleza-CE. Compreender como fruto de sua formação, 

experiência e prática discutir como se dá a relação desse saber docente no ensino superior da 

prática do ensino de história; como os sujeitos professores lançam mão do seu saber e isso 

lhes confere um status de poder na disciplina que ensinam, compreendendo nesta toda uma 

gama de saberes que são oriundos de sua formação como professores de história, suas práticas 

e saberes que elaboram em um conjunto no exercício da docência. 

A produção de saberes na sociedade depende não só das condições institucionais, mas 

                                                 
* Mestranda do Curso de Mestrado Acadêmico em Educação da Universidade Estadual do Ceará. 
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também do próprio poder gerado pelo saber. Buscando estabelecer relações e articulações 

entre os diferentes elementos internos e externos às práticas, aos processos, aos conceitos e 

aos discursos é que Foucault apresenta questões para pensarmos: como um saber implica num 

exercício de poder? Ou como se dá a interferência por um saber? no caso docente, na 

formação de professores, e no que diz respeito este trabalho no ensino de História, de um 

poder que lhe confere autoridade pela ordem discursiva que delimita outros discursos? 

Dos anos de 1980 e 1990 do século XX pra cá, as pesquisas no campo da História, da 

Educação e do Ensino de História vêm se destacando na abordagem da formação e prática 

docentes; tomando os profissionais como sujeitos de sua prática que se traduz em uma 

trajetória de construção e reconstrução dos seus conhecimentos por percursos formativos e 

pela experiência do exercício profissional. Como resultado da necessidade de legitimação da 

profissão por um repertório de conhecimentos específicos que asseguram o exercício e a 

prática na execução destes saberes em sala de aula torna-se undante nossa reflexão para 

realizarmos uma cartografia dessas relações de saber/poder.  

Para Nóvoa (1995) essa abordagem veio em oposição aos estudos que reduziam a 

profissão docente a um conjunto de competências e técnicas, gerando uma crise de identidade 

dos professores em decorrência de uma separação entre o profissional e o pessoal. Uma 

revolução nestes estudos pretendeu levar em consideração no trabalho docente (Tardif, 2007) 

aspectos históricos, subjetivos, profissionais do professor.  

As relações dos professores de História com os saberes que ensinam são fruto dos 

saberes que estes mesmos professores elaboram e dominam, dentro de uma autonomia relativa 

resultado de uma especificidade desses sujeitos numa cultura docente no ensino superior. As 

categorias pretendidas aqui neste trabalho tratam-se de um conjunto de saberes que 

constituem essa prática docente do ensino de história a partir de orientações quanto ao saber 

docente, saber profissional e o saber da experiência. 

Na abordagem dessas categorias buscamos investigar por meio de uma cartografia das 

relações do saber/poder no ensino de história, dos professores que trabalham com as práticas 

de ensino de história, o seu saber científico que por sua vez embasam seu fazer docente, 

tomando as relações com os saberes que dominam para ensinar e aqueles que ensinam. Estes 

expressados muitas vezes como saberes práticos e que são considerados fundamentais na 

configuração de uma identidade e de competências profissionais, implicando reconhecimento 

de subjetividades e apropriações. (Tardif, Lessard 2007; Tardif 1999)  

As tendências historiográficas, ou seja, os trabalhos e as teorias que envolvem a 

produção do conhecimento científico da disciplina histórica exerceram grande influência na 
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delimitação e proposta de conteúdos do currículo escolar. A história chamada “tradicional” 

sofreu diferentes contestações; assim como o positivismo, o estruturalismo, o marxismo 

ortodoxo ou o historicismo, produtoras de grandes sínteses, constituintes de superestruturas 

ou modos de produção, passaram por uma reviravolta. 

 A partir das reflexões propostas pela História Social e pelas lutas em torno do ensino 

de História é que as mudanças nas propostas e nas reformas curriculares começaram a ganhar 

corpo. Muitas vezes no âmbito da graduação os conteúdos repassados de forma aleatória 

através dos textos, atravessaram e atravessam muitas discussões pressupondo agora a 

atividade do magistério como uma atividade de pesquisa (Reis 2001, p.36). 

Isso significa dentro dessa discussão quanto às relações de saber/poder no discurso e 

prática do ensino do ensino de História das nossas universidades que  tomando como eixo 

central a prática de saberes que estes profissionais desenvolvem no exercício de suas 

atividades como pesquisadores, que estes professores ao sistematizarem e problematizarem 

conteúdos, no tratamento metodológico e no preparo e orientação de seus alunos estão 

produzindo um conjunto de saberes dentro da dimensão de sua atividade como docente. 

Cartografarmos esse conjunto de saberes que constituem as práticas dos que trabalham 

com o ensino de História a partir das relações de saber/poder que remetem à outras formas de 

conhecimento e posição dos sujeitos envolvidos num processo se dá pela interação não só de 

suas atitudes mais imediatas como as de ensinar e aprender, mas sobretudo as de permear tais 

relações com as experiências e as significações apropriadas pelos próprios sujeitos no 

decorrer de sua prática docente. 

Essas reflexões representam para os estudos dos sabres docentes a identificação dos 

diferentes saberes implícitos na prática dos professores; residindo aí a importância em 

considerar o professor em sua própria formação, num processo de autoformação, e de 

reelaboração dos saberes iniciais em confronto com sua prática vivenciada. O que constitui 

uma reflexão da prática; permitindo-nos identificar práticas e discursos até então ignorados no 

que diz respeito à formação, práticas e saberes dos professores que lidam com a prática do 

ensino de história.   

Segundo Tardif a complexidade e o caráter polissêmico que envolve a noção de saber 

docente, como os saberes que são mobilizados pelo professor em sua prática pedagógica trata-

se daquele saber desenvolvido, formalizado, sistematizado, como saberes contemporâneos, 

que exigem no seu longo processo de constituição e formação uma sistematização adequada. 

(Tardif, 1991). Constituindo assim um complexo característico de saberes que os professores 

elaboram e imprimem em sua prática.                                                                                                                  
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A Ciência Histórica exige informação, interpretação e análise comprometida com o 

processo histórico e os sujeitos sociais em questão. Quanto ao campo da História da Educação 

é imprescindível recorrer ao debate e às transformações teórico-metodológicas como se 

processaram tanto no campo da História como da pesquisa educacional.  

As ciências humanas lançam mão deste fundamento como nos trabalhos de Corinta 

Geraldi (1998) com o tema: Cartografias do trabalho docente, que faz um mapeamento da 

compreensão do trabalho docente, ou Cartografias da cultura política e da violência, de Glória 

Diógenes (1998), no qual relata o universo juvenil na periferia das grandes cidades brasileiras.  

O registro e a interpretação desses “mapas sociais” poderiam incluir a representação 

cartográfica do espaço em seu sentido literal, mas, nem sempre, esse é o objetivo. Os 

exemplos representam apenas um ponto de uma cartografia alternativa e simbólica. Tomando 

assim cartografia como novos mapas de pensar. (Monteiro, 2007) 

Nos últimos vinte anos do século XX assistiu-se à uma renovação do domínio 

científico no campo das ciências humanas e da educação. Mudanças sensíveis nos paradigmas 

norteadores da produção científica e intelectual. A afirmação de ciência, a renovação se deu 

no nível da problemática, no nível de ensino – ou dos dois - e ainda interdisciplinaridade.” (Le 

Goff, 1993 p. 27). Tais mudanças ganharam corpo no âmbito das pesquisas sobre o ensino de 

história onde os referenciais teóricos e metodológicos da história e do ensino desta disciplina, 

tanto na escola básica como nas pesquisas na universidade se ampliaram dando um status de 

produção e sentidos nas pesquisas desenvolvidas tanto nos programas de pós-graduação 

stricto sensu como as voltadas ao ensino básico. 

Para tratarmos o tema aqui apresentado lançamos um olhar sob as orientações na 

perspectiva da História Nova definida pelo aparecimento de novos problemas, de novos 

objetos, métodos que renovaram os domínios tradicionais do que até então se pesquisava em  

História. E  principalmente, pelo aparecimento de novos objetos, em geral reservados, até 

então, à antropologia – como alimentação, corpo, gestos, imagens, livro, mito, sexo – abriu-se 

espaço para as pequisas em história da educação e do ensino de história. 

Com este novo paradigma tentou-se escapar de dois perigos: ser sistemática, de um 

lado, ser puramente empírica, de outro, à imagem da escola positivista que acreditava ser 

objetiva. Mas sem deixar de lado o teórico, longe de dogmatismos, é sim a explicação das 

teorias implícitas que, fatalmente, o historiador, como qualquer cientista, coloca na base de 

seu trabalho.  

 

 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Em todo caso, o que se deve esperar é que a ciência histórica possa evitar melhor, 
de agora em diante, as tentações da filosofia da história, que renuncie às pretensões 
da maiúscula – a história com H - e se defina melhor em relação à história vivida 
dos homens. Os interessantes desdobramentos da história devem prosseguir e 
contribuir para tanto. ( LE GOFF 1993, p. 44) 

 
 

Esse movimento foi fruto de uma prática historiográfica que adveio a partir da 

segunda metade do século XX. Na França a terceira geração dos Analles (1960) realizou 

deslocamentos que, sem negar a relevância das questões de ordem estrutural perceptíveis na 

longa duração, propunha “novos objetos, problema e abordagens.”(LUCA, In. PINSKY 

2005). O auxílio de novas disciplinas de outras áreas das ciências humanas, como a 

sociologia, a antropologia e a lingüística, deram um caráter interdisciplinar às pesquisas 

produzidas com reforço ao ensino de história ministrado principalmente nas universidades. 

Essas mudanças foram relevantes tanto no que diz respeito ao ensino nas 

universidades e as pesquisas desenvolvidas quanto à interdisciplinaridade que contribuiu 

muito no século XX para o aperfeiçoamento do saber e da narrativa historiográfica. Uma 

responsabilidade esteve voltada à Nova História e seus historiadores das mentalidades, que se 

viram interessados  pelo estruturalismo de Lévi-Strauss e as rupturas conceituais de Foucault. 

A Nova História penetrou tardiamente no âmbito da historiografia brasileira, só 

fazendo, a rigor a partir de meados da década de 1980. Período em que a história das 

“mentalidades” já estavam em processo de reformulação na França e a Nova História Cultural 

despontava como sua principal “herdeira”. Isso por conta de um verdadeiro boom editorial na 

área de história, incluindo a tradução de densa bibliografia estrangeira e a publicação de teses 

universitárias nacionais já ancoradas nas problemáticas na Nova História. 

A partir da constituição do Estado brasileiro a História tem sido um conteúdo 

constante do currículo da escola elementar. O objetivo era formar o povo no ideal de nação, 

ideal este espelhado nas figuras ilustres e nos acontecimentos que faziam do Brasil uma nação 

em formação para gerar assim um sentimento de pertença e identidade nacional na população.  

É relevante perceber como os conteúdos, o ensino de história, as práticas pedagógicas 

se entrelaçam tanto com a produção e mudanças da historiografia como da realidade em que 

estes processos estão inseridos. No fim de século XIX e no início do século XX mudanças 

sensíveis alargaram tanto a produção historiográfica tanto no que tange à perspectiva de 

pesquisa na universidade como as que vão se refletir na aplicação dos conteúdos de ensino de 

história na escola.  

Por outro lado, o fato de a universidade ter sido confinada à condição de “clandestina” 

de resistência ao regime ditatorial daquela época em nosso país fez com que muitos se 
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apegassem aos diversos “marxismos” disponíveis, sobretudo nos cursos de história, tanto que 

as pesquisas desenvolvidas e publicadas no fim da década de 1970 relataram o movimento 

operário, a Revolução de 1930, e outros temas socioeconômicos (Bittencourt 2004, p. 135). 

Merece atenção que neste período, com exceção da Universidade de São Paulo, é que 

estão se instalando no país os cursos de pós-graduação em história, sendo portanto, ainda 

incipiente a produção e recepção de uma historiografia atualizada em escala nacional. 

(CARDOSO, 1997, p. 52) 

Passamos, portanto, a vislumbrar uma História Cultural que atualmente procura 

renovar os temas relacionados à política e as culturas. Também significa um desafio para o 

ensino de História; quando tais “concepções de micro e macro-história fundamentam algumas 

propostas curriculares, e delas depende a seleção de conteúdos históricos escolares” 

(BITTENCOURT, 2004 p. 155). Ao passo que para o ensino de história busca-se a superação 

das grades curriculares para a compreensão tanto do conhecimento histórico para a leitura do 

mundo como de uma prática na metodologia do ensino de história na universidade voltada 

para a reflexão das implicações da formação e da experiência profissional na prática desses 

professores. 

Os anos de 1970 foram marcados pelas lutas de profissionais, desde a sala de aula da 

escola e da universidade, como também a influência da reunião dos cientistas da área como os 

historiadores da ANPUH – Associação Nacional de Profissionais de História -, e também os 

geógrafos, engajados no retorno da história e da geografia aos currículos escolares e, claro a 

predominância de cursos de licenciaturas nestas áreas respectivas e não mais em Estudos 

Sociais. 

No limiar dos anos 1980 a clara e frutífera ligação entre História e Antropologia foi 

significativa para a abordagem de outros objetos e sujeitos de investigação, o que representou 

também a busca pelos historiadores de novas fontes principalmente a oral. Os conhecimentos 

escolares passaram por outras sensíveis mudanças, ao menos em perspectivas.  

As reformas curriculares perpetradas no processo de redemocratização do país, onde a 

escola agora tem de atender às grandes demandas sociais e o atendimento das camadas 

populares, a formação voltou-se para uma formação política que fortalecesse a participação de 

todos os setores sociais no processo democrático. 

Isso não foi gratuito, não porque o governo compreendeu a dimensão significativa e 

libertadora da educação, mas em virtude dos interesses nacionais e internacionais. Como o 

movimento de reformulações curriculares dos anos 1990, decorrente de uma nova 

configuração mundial, cujo modelo econômico submete os demais países à sua lógica de 
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mercado. Esta lógica cria novas formas de domínio e exclusão. Vejamos o que nos diz 

BITTENCOURT: 

 

As diversas propostas que estavam sendo elaboradas, também os projetos  
vinculados aos das políticas liberais, voltadas para os interesses internacionais. 
Como parte da política do governo federal, alinhado ao modelo  liberal, o MEC 
comprometeu-se a realizar total reformulação curricular que abarcasse todos os 
níveis de escolarização, do infantil ao superior, para atender aos novos 
pressupostos educacionais. Para os currículos  do ensino fundamental e médio 
foram elaborados os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), sob uma 
orientação internacional oriunda de pressupostos da psicologia piagetiana. 
(BITTENCOURT 2004, p. 103) 

 

A questão é que o cotidiano não podia mais ser ignorado. Ele adentra a escola como 

também rompe as grades curriculares; o currículo real forçava mudanças no currículo formal. 

Essas mudanças passaram a ser discutidas tanto pelos profissionais da educação que estavam 

nas escolas como pelos que estavam na universidade, âmbito decisivo nos processos de 

mudança de concepção das teorias que conduzem a educação e o trabalho pedagógico tanto 

no que tange à historiografia, ou seja, à História ciência, como ao ensino de História. Contudo 

os professores tiveram papel decisivo nestas mudanças não mais detidas nas mãos de técnicos 

que muitas vezes nunca tinham pisado em uma sala de aula. 

Os diálogos entre pesquisadores e docentes do ensino básico, ao passo que ganhava 

corpo os cursos de pós-graduação em História, onde a presença de muitos professores do ensino 

fundamental e ginasial era considerável a produção resultante destes que acabou sendo 

absorvida parcialmente pela expansão editorial na área do ensino de História e da historiografia.  

Demos os primeiros passos para avançarmos na compreensão do que se configura no 

âmbito das nossas universidades o ensino do ensino de História a partir das relações de poder 

que envolvem esta disciplina e que se manifestam na produção do conhecimento que se 

desenrola num campo de disputas entre saber, poder e deter as características aceitáveis para 

ser professor de história. O termo cartografia usado para ilustrar as pretensões investigativas 

deste trabalho vem atender ao anseio de fazermos uma descrição das relações que se 

estabelecem no processo de formação de professores e graduandos que se dedicarão à prática 

docente no ensino de história. 

Há muito que se estudar e explicar da formação docente; dos modismos às 

características mais determinantes do que ocorre no espaço escolar e das universidades. Na 

necessidade de reavaliarmos a formação dos profissionais envolvidos com educação e a 

exigência de repensar a prática educacional, considerando a desqualificação pela qual vem 

passando os profissionais das denominadas Ciências Humanas ao longo das últimas décadas e 
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darmos sentido às práticas vividas e efetivadas em nossas escolas e nos espaços de formação 

docente. (Reis 2001, p.90) 

Este autor ainda elenca fatores como a não compreensão destas disciplinas com um 

compromisso político e a realidade de luta por parte dos que compõem o magistério restringir-

se à uma luta política só pela melhoria salarial, e que a formação estaria para além dessa 

reinvindicação (Idem, p. 91). Atentamos assim para a complexidade da formação docente 

partindo de um questionamento no que se refere à estrutura das licenciaturas e das 

características relativas a um saber docente formulado e desenvolvido no âmbito da 

experiência e do exercício da prática educativa. 

A “interlocução entre pesquisa e revisão prática” um grande desafio na área de 

formação de professores. Defende uma prática de formação de professores, voltada para a 

superação da dicotomia entre teoria e prática educativa levando à compreensão do que leva à 

reflexão do professor  como agente de conhecimento capaz de refletir sobre sua prática. O que 

a formação docente, no campo da História, requereu o entendimento de uma postura frente ao 

conhecimento histórico, sua produção e sua prática. Vejamos  que nos diz FENELON: 

[...] quem transmite esse conteúdo – ou quem está encarregado de ensinar História 
– também domine o processo de como esse saber foi produzido e seja capaz de fazer 
história, de relacionar-se criticamente com o saber conduzido, de produzir um novo 
saber ao mesmo tempo em que organiza e  transmite aos estudantes.(Fenelon, 
D.1994,p.22 Revista Brasileira de História).  
 

O que significa uma interação que este profissional realiza com os outros – os 

estudantes - na produção do conhecimento, na relação crítica com a produção científica e na 

transmissão de um saber permeado de elementos que garantam sua crítica. A cultura escolar 

brasileira, expressa nos conceitos de: “crise”, “evasão”, “má qualidade de ensino”, “formação 

de professor” e outros, reúne expressões que se constituem como “falsos objetos” (Reis, Idem 

opr cit. p. 112). Pois sob elas mascara-se o jogo das complexas relações que ocorrem no 

processo institucional da educação, muitas vezes velando as relações de saber/poder que 

constituem a massa da relação ensino-aprendizagem, ensino-pesquisa na instituição superior, 

ou seja, na universidade.O ensino de História ainda continua  sendo ministrado pautado numa 

tradição livresca, ou mesmo restrito às informações dos livros didáticos; entre o mito da 

palavra escrita e a confusão entre historiografia e processo histórico acontecido vejamos mais 

uma vez FENELON : 

[...] lidam com o processo histórico, só que cada um à sua maneira, sem realizar o 
diálogo ou o esclarecimento sobre o sentido e o significado de sua posição, do 
direcionamento de seu curso para tal abordagem e não outra. Isto é deixado para os 
alunos perceberem, como se esivéssemos lidando com um tipo de aluno. (Fenelon,D. 
A formação do profissional de história e a realidade do ensino, In: Cadernos Cedes, 
n.8.São Paulo, ed. 1987) 
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 Analisando como as licenciaturas estão cada vez mais desvalorizadas e desgastadas 

dentro das universidades, percebe-se muitas vezes que o professor formado por estas chega ao 

ensino fundamental viciado pelas práticas pouco saudáveis do ensino superior. Isto leva 

muitos a pensarem na escola ideal, nos alunos ideais, desvinculado da pesquisa. O saber é 

transmitido como algo já resolvido o que provoca a necessidade constante de atualização dos 

que ganham o “chão da escola” sem questionar o seu próprio contexto, quando não lançamos 

mão da ciência que produzimos para entender o mundo que vivemos e alcançarmos um “céu 

de idéias”. 

O que nos preocupa é a conjugação das relações que estes docentes em sua formação 

estabelecem a partir de uma teia, que configura a uns um saber permeado por experiências 

mas depositário de um certo status pela condição que ocupa. E a outros a observância de 

certas práticas que serão refletidas no cotidiano da prática mais sensível: a escola. 

Para assim discorremos aqui acerca da formação e cultura docentes adentrando no 

universo das relações de saber/poder no ensino de História na universidade é relevante 

tomarmos todas essas questões quanto à História, ao conhecimento histórico, e as tramas 

cotidianas na prática e formação dos professores de História. As reflexões como as que tem no 

professor um sujeito “mediador de saberes” (Tardif 2000) torna-se imprescindível acerca da 

prática pedagógica dos professores que lidam com os conteúdos do ensino de História, 

considerando em suas práticas, trajetórias de construção e reconstrução dos seus 

conhecimentos, no caso do seu saber docente, como experiências de seus percursos 

formativos e profissionais. 

Quanto à perspectiva aqui proposta das relações de saber/poder que entremeia a 

prática destes docentes, conjecturamos quando o poder é antes de tudo uma relação que não 

necessariamente ocupa um lugar, tempos ou instituições determinadas. Nem tão pouco existe 

de forma concentrada, não se restringe às fronteiras sociais criadas ou imaginadas (Foucault, 

1971). O que significa a partir das análises deste autor que o poder não é algo unitário e 

global, mas díspare em suas formas e em constante transformação; não se tratando, portanto 

de um objeto natural, mas de uma prática social, e como tal, constituída historicamente. 

Para tanto é na perspectiva da teoria produtiva do poder que Foucault introduz o 

elemento saber como produção do poder; entendido como relação, o saber não constitui efeito 

ou resultado de práticas e discursos sociais, mas sim, um elemento constituinte da estrutura 

social. O que representa-se da seguinte forma: quem detém saber, possui poder, pois o saber 

tem como pressuposto a verdade, e toda vontade de verdade já constitui em si mesma, vontade 

de poder. (Foucault, 1971) 
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A prática e o saber docente de quem ministra os conteúdos voltados ao ensino de 

história na compreensão das relações da docência como resultado do misto entre formação e 

experiência e das tramas estabelecidas entre o docente, o ensino e o discente é que refletimos 

que assim como o poder não apenas reprime, censura, exclui, mascara e abstrai, também 

produz realidades, campos de saber, objetos e valore de verdade. 

Na sociedade indivíduos e grupos detêm e/ou estão submetidos a alguma forma de 

poder. O discurso, como bem assinala Foucault, delimita, modela e cria o espaço social; não 

sendo aquele que manifesta ou oculta o desejo, não é simplesmente aquele que traduz ou 

reflete os conflitos presentes nos sistemas sociais de dominação. Trata-se também da nossa 

própria voz, o nosso próprio discurso, pelo qual tentamos nos impor e nos auto-afirmar 

socialmente. 

O autor reflete quanto a problemática do saber docente e suas influências na prática 

pedagógica, identificando características e os diferentes tipos de saberes, a relação dos 

professores com estes saberes e a valorização destes na experiência e nos fundamentos da 

prática e da competência profissional. A importância destes saberes surgem como núcleo vital 

de um  saber docente, a partir das relações que os professores estabelecem de forma exterior 

ou interior com sua própria prática.  

O que faz dos saberes da docência os saberes formados a partir da experiência não se 

tratando de saberes como os demais, mas formados a partir de todos “os demais saberes, 

porém retraduzidos, e submetidos às certezas construídas na prática e no vivido.”(Tardif, 1991 

p. 229-235). 

Este autor analisa em outro trabalho a questão dos saberes profissionais e a sua relação 

com a problemática da profissionalização do ensino e da formação de professores, 

considerando que a natureza do conhecimento profissional – é especializado, formalizado, 

adquirido na universidade, pragmático, destinado a um grupo para seu exercício competente, 

requer improviso e adaptação a situações novas sob uma reflexão, e requer formação contínua 

– requer a implantação e desenvolvimento destas características no ensino e na formação de 

professores, que resulta por configurar competências para a formação da prática de quem lida 

com o ensino, em questão em nossa discussão o ensino de história (Tardif, 1999). 

Quais os saberes que o professor detêm que o faz ser reconhecido entre seus pares 

como o detentor do saber naquele campo. O objeto deste trabalho retrocitado são os 

professores que através dos seus discursos seus saberes de prática e formação constituem um 

espaço de saber/poder.  

Tendo por base os estudos da Historia Nova, onde “mudaram-se os objetos, os 
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historiadores, os problemas”(Reis, 2000, p21) é que pensamos esta pesquisa frente a uma 

historiografia do ensino superior que vem se preocupando com métodos, formação, 

currículos, onde é possível portanto uma abordagem quanto ao processo de formação e 

atuação do professor da prática do ensino de história onde se configura um status de saberes 

que domina e exerce por meio da relação de saber/poder na disciplina e no espaço que atua, 

sobretudo entre seus pares. 

A este método historiográfico também vem se respaldar a metodologia que dispomos 

através da fala dos sujeitos professores, para assim cartografarmos seus percursos de saberes, 

práticas e formação para interpretarmos como se dão as relações de saber/poder intrínsecas na 

prática docente destes profissionais. 

A cartografia das relações de saber/poder que pretendemos aqui trata-se da tecitura da 

teia de relações que envolve a formação e a prática docente no ensino de história que há muito 

se desenvolvem elucubrações acerca de uma história ensinada para a didática ou para a 

pesquisa mas cujo objetivo é deveras a compreensão de um conhecimento histórico longe de 

aforismos e maniqueísmos ingênuos. Mas contextualizado e reflexivo. 

A cartografia simbólica é suscetível de aplicação a outras formas institucionali-zadas 

de representação social; à educação que privilegia a representação dos espaços socialmente 

constituídos e a posição que nesses espaços ocupam os diversos sujeitos do processo 

educativo.( SANTOS, 1987). No caso desta pesquisa os docentes que trabalham com o ensino 

de história e que são reconhecidos nos espaços acadêmicos pelos saberes – de formação, 

práticas – que dominam e pelo o poder que lhe confere o domínio e o exercício destes saberes. 

Esta investigação é elaborada frente à instituição dos discursos de “verdade” que 

segundo Foucault, outrora mencionado, trata-se do modo direto e interno dentro de uma 

trajetória de constituição de saberes que fazem os sujeitos aqui pesquisados tomando como 

ponto de partida para determinadas práticas sociais. O que representam saberes considerados 

verdadeiros. (Muchail,2004 p. 73-74)  

... Se trago as mãos distantes de meu peito,é que há uma distancia entre intenção e 

gesto.(Rui Guerra, Poeta Português) 
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Patrimônio  Cultural  e o Turismo: abordagem interdisciplinar 
 

Leandro Benedini Brusadin1 
 

Resumo 
Ao longo destes anos de auge do turismo de massa e da crença generalizada de que o turismo 
pode transformar drasticamente as economias locais, a tendência tem sido explorar todos os 
recursos, naturais ou culturais, da forma mais lucrativa possível. Isso tem levado à degradação 
de alguns lugares em diversos níveis e aspectos. Essa questão faz parte do processo de análise 
deste trabalho, mesmo porque esses valores não são universais. O turismo cultural empregado 
com o devido planejamento permite que a comunidade, de alguma forma, engaje-se no 
processo de recuperação da memória coletiva, de reconstrução da história, de verificação de 
fontes.  
Palavras-Chave: Patrimônio Cultural; Turismo; Memória. 
 
Abstract 
Throughout these years of height of the tourism of mass and the generalized belief of that 
drastically the tourism can transform the local economies, the trend has been to explore all the 
resources, natural or cultural, the most lucrative way. This has taken to the degradation of 
some places in diverse levels and aspects. This question is the point of analysis of this work, 
exactly because these values are not universal. The use of cultural tourism with the had 
planning allows that the community, of some form, engages itself in the process of recovery 
of the collective memory, the reconstruction of history, the verification of sources. 
Key-words: Cultural Patrimony; Tourism; Memory. 
 
 
 
 
 
 A necessidade de questionar e  racionalizar a convivência entre o turismo e o 

patrimônio cultural torna-se o pressuposto deste trabalho.  Dessa forma, devem ser entendidas 

algumas críticas potenciais necessárias para incrementar o debate das idéias. A bibliografia 

relacionada ao patrimônio cultural é bastante vasta na medida em que trata das políticas de 

preservação dos bens culturais e da formação das instituições responsáveis no Brasil. No 

entanto, ao explorarmos a relação entre patrimônio cultural e turismo, o número de 

publicações diminui razoavelmente. Alguns autores, tal como Camilo de Mello Vasconcellos 

(2006), relata que publicações  a respeito do tema patrimônio cultural  e turismo são bastante 

escassas, sendo que mesmo em âmbito internacional há poucos trabalhos dedicados a essa 

problemática. 

 Todo objeto que, à primeira vista e a olhos desavisados, pode parecer não possuir 

nenhuma importância, é passível de ser interpretado como patrimônio mercê de sua carga 

informativa e com respeito de determinada cultura e, portanto, ser um bem cultural merecedor 
                                                 
1 Doutorando em História pela Universidade Estadual Paulista (UNESP) de Franca, sob orientação da Profa. 

Dra. Ida Lewkowicz. Professor do Departamento de Turismo da Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP). 
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de tratamento e conservação adequados. Esse caráter representativo de uma cultura ainda que 

seja, na realidade, apenas representativo de um pormenor dessa cultura lhe dá condição de 

bem patrimonial. 

 A cultura engloba tanto aspectos materiais como não materiais e se encarna na 

realidade empírica da existência cotidiana, sendo uma condição de produção e reprodução da 

sociedade. O trabalho de Ulpiano T. B. de Menezes (1996) destaca quatro proposições sobre o 

conceito de cultura. A primeira delas refere-se à cultura  como o universo da escolha, da 

seleção, da opção. A segunda destaca o universo da cultura é historicamente criado, por isso 

os sentidos e valores que o sustentam precisam ser explicados, declarados e propostos. A 

terceira reforça a idéia de que o valor cultural não está nas coisas, mas é produzido pelo jogo 

concreto das relações sociais. A quarta proposição afirma que as políticas culturais devem 

dizer respeito à totalidade da experiência social e não apenas a segmentos seus privilegiados.   

 A palavra patrimônio tem vários significados. O mais comum é conjunto de bens que 

uma pessoa ou entidade possuem, mas que, transportado a um dado território, o patrimônio 

passa a ser o conjunto de bens que estão dentro de seus limites de competência administrativa. 

Dessa forma, o patrimônio pode ser classificado por duas grandes divisões: natureza e cultura. 

Patrimônio natural são as riquezas que estão no solo e subsolo, tanto as florestas como as 

jazidas.  Quanto ao patrimônio cultural, esse conceito vem sendo ampliado à medida em que 

se revisa o conceito de cultura. 

 O trabalho de Margarita  Barreto (2000) relaciona aspectos importantes a esse tema, 

destacando que até a primeira metade deste século, patrimônio cultural foi sinônimo de obras 

monumentais, obras de arte consagradas, propriedades de grande luxo associadas às classes 

dominantes, pertencentes à sociedade política ou civil. Os prédios considerados merecedores 

de cuidados especiais eram antigos palácios, residências de nobres ou locais onde 

aconteceram fatos relevantes para a história política de determinado local.  

 Em sentido estrito, entendia-se patrimônio cultural como as obras de arte no espaço, 

ou seja, a pintura, a escultura e a arquitetura. Entretanto, existem outras artes, aquelas que 

transcorrem através do tempo, como a dança, a literatura e a música que também fazem parte 

do patrimônio cultural artístico, mas,  por não terem a mesma materialidade que os anteriores, 

é complexa sua qualificação como “bens”, donde sua quase permanente exclusão das 

preocupações oficiais com a questão do patrimônio. Por outro lado, os seres humanos não 

produzem apenas obra de arte, sendo os hábitos, usos e costumes também parte integrante 

desta cultura.  
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 Ao tentar explorar os limites do conceito de patrimônio cultural, Barreto (2000) 

enfatiza que a noção deste conceito é muito mais ampla, pois inclui não apenas os bens 

tangíveis como também os intangíveis, considerando o termo “legado cultural” mais 

adequado do que patrimônio. Nesse sentido, podemos relacionar  a mudança desse conceito 

ao conceito de história. A nouvelle histoire, ou nova história, que se consolidou depois da 

Segunda Guerra Mundial, apesar de ter começado a germinar em 1929, com a fundação da 

revista Annales, pelos precursores Fernand Braudel, Lucien Febvre e Marc Bloch, propõe 

também estudar, além de eventos por definições conjunturais, as estruturas sociais, a história 

econômica, a geografia, as instituições e mentalidades, buscando continuidades e inter-

relações entre os fatos políticos antes privilegiados. 

  No que se reporta à produção do conhecimento histórico no Brasil, percebe-se a 

devida importância que este campo de conhecimento que possibilita não só identificar os 

processos históricos nos quais estão inseridos os grupos sociais em suas representações e 

práticas, mas sobretudo o que diz respeito à compreensão  dessas experiências  como 

elementos singulares, constituidores das culturas que compõem o povo brasileiro. Nesse 

sentido, situa-se o estudo de  Cardoso (2006, p. 67), o qual afirma: 

Entendendo que o conhecimento deve ser atuante com objetivo emancipador, é 
mister trabalhar a noção de patrimônio cultural por meio do conhecimento 
histórico produzido sobre inúmeras manifestações da cultura popular brasileira 
(...) a fim de que esses sujeitos sociais possam conceber a noção de que são 
agentes do tempo histórico e que suas experiências, práticas culturais, modos de 
vida e representações enriquecem e ampliam a noção de diversidade cultural no 
país.   

 Sendo assim, passou-se da chamada “história oficial”, que conta os grandes feitos e as 

batalhas, para a “história social”, que passa a contar também o cotidiano das pessoas. Este 

conceito foi introduzido  em 1725 por G. Vico, que propunha transferir o centro de interesse 

nos estudos históricos de fatos e proezas pessoais, guerras, tratados e alianças para costumes, 

instituições, formas de organização econômica e social, línguas, artes, religiões, ciências e 

climas de opinião. A tendência é levar em conta tanto os grandes feitos quanto a chamada 

petite histoire, a história das minorias, dos relegados e a relação entre os diferentes segmentos 

que compõem as sociedades estudadas, incluindo as relações econômicas e sociais, a vida 

doméstica, as condições de trabalho e lazer e atitudes  com a natureza, a cultura, a religião, a 

música, a arquitetura e a educação.  

  Para proteger o patrimônio das ameaças são necessárias pesquisas científicas e 

políticas de preservação. Determinar o que é digno de preservação é uma decisão político - 

ideológica  que reflete valores e opiniões sobre quais são os símbolos que devem permanecer 
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para retratar determinada sociedade ou determinado momento, donde os grandes 

questionamentos sobre quem tem ou deveria ter autoridade para decidir.  Se há um patrimônio 

reconhecido pelos vencedores, há, ou houve, um patrimônio dos vencidos. Quem zela por ele? 

 No Brasil, as manifestações concretas de iniciativas de preservação de bens 

patrimoniais iniciam-se na década de 1930, quando Mário de Andrade é encarregado de 

elaborar anteprojeto de lei visando à preservação. Dessa forma, foi criado em 1937 o SPHAN 

(Serviço de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional), com a finalidade de promover em 

todo o país, e de modo permanente, o tombamento, a conservação, o enriquecimento e 

conhecimento do patrimônio histórico e artístico nacional. Durante os anos seguintes, Rodrigo 

Mello Franco procurou tombar e restaurar bens patrimoniais, centrando suas atenções no 

acervo arquitetônico. Ao final da década de 1970, com a atuação do designer Aloísio 

Magalhães, dinamiza-se a preservação do patrimônio cultural, sendo preciso cerca de quarenta 

anos  para ampliação do significado real e da abrangência dos bens culturais. Dessa forma, 

foram criados órgãos em âmbito estadual e municipal, como o CONDEPHAAT (Conselho de 

Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico) em São Paulo. 

(Pellegrini, 1997)  

 A orientação dada por órgãos oficiais fez desenvolver uma política de tombamento 

que valorizava aspectos formais de caracterização das obras de arte “puras”, ou os espécimes 

representativos de estilos arquitetônicos, acentuando o lado técnico dessa identificação e o 

caráter de coleção dos bens registrados enquanto patrimônio – registro quase sempre 

desprovido das relações sociais que os tornaram possíveis.  O Estado, no presente momento, 

por vezes, retira-se até das áreas onde é essencial, como saúde e educação básica, e a 

preservação de prédios históricos e bens culturais com dinheiro público passa a ser 

impensável. Cria-se, desta forma, uma situação paradoxal, na qual o Estado tomba prédios 

para protegê-los da destruição rápida pela demolição, mas tolhe suas possibilidades de 

utilização, condenando-os à destruição lenta pelo abandono.  

 Nos estudos de Maria Cristina Simões (2001) verifica-se que o SPHAN, há mais de 60 

anos, vem cumprindo, de maneira nem sempre adequada, o papel regulador e fiscalizador nas 

relações urbanas da cidades tombadas, cuja população  sempre se considerou privada de seus 

direitos sobre suas propriedades. Uma proposta destacada pela autora para viabilizar a 

manutenção do patrimônio tem sido a conservação dos prédios mediante reaproveitamento 

por parte de empresas privadas, para finalidades de acordo com a necessidade presente, visto 

que poucos são os administradores municipais que assumiram, realmente, o papel de gestor 

do patrimônio cultural. 
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 Paradoxalmente, então, a preservação acaba sendo uma proposta que leva, muitas 

vezes, à destruição gradativa do patrimônio por falta de condições financeiras para obras de 

restauro ou de simples manutenção, e a conservação é o que permite proteger o bem dos 

efeitos do tempo. Barreto (2000, p. 17) enfatiza que “a idéia não é manter o patrimônio para 

lucrar com ele, mas lucrar com ele para conseguir mantê-lo.”    

 Não há unanimidade quanto à legitimação da conservação como alternativa à 

preservação. Na verdade, os preservacionistas acreditam que  a conservação destrói a alma   

do bem cultural. O problema  é que alguns bens protegidos transformam-se num equipamento 

com pouca utilidade social e nenhuma viabilidade financeira, sendo que o patrimônio mantém 

a sua aura, mas não se mantém. Implícita nessa discussão, ou paralela a ela, está a questão do 

público e do privado. No entender de muitas pessoas, tanto da comunidade científica quanto 

da sociedade mais ampla, o patrimônio deve ser público, já que sua privatização seria uma 

forma de alienação. Essa questão de parceria entre o público e privado e entre patrimônio e 

negócios foi superada em alguns países logo depois da Segunda Guerra Mundial, mas, em 

outras, ainda está presente.   

  No trabalho realizado por Jérôme Monnet (1999), nota-se a constatação que o 

patrimônio não é um ato de salvaguarda de objetos de testemunhos: esses últimos perderam 

seu passado, não significam mais do que o presente projeta do passado. A proteção é um ato 

eminentemente moderno, pois se trata de fabricar a história do dia-a-dia, de compor 

permanentemente a memória , de produzir intensamente a lembrança. 

 Ao nortear este aspecto, tornam-se importantes as questões de identidade e da 

memória para a compreensão da dinâmica patrimonial. A manutenção do patrimônio 

histórico, em sentido amplo, faz parte de um processo maior ainda, englobando a conservação 

e a recuperação da memória, graças à qual os povos mantém sua identidade.  Nesse âmbito, 

Le Goff (1990, p. 476) afirma que  “a memória é um elemento essencial do que se costuma 

chamar identidade, individual ou coletiva, cuja busca é uma das atividades fundamentais dos 

indivíduos e das sociedades de hoje, na febre e na angústia.” 

  O trabalho da Profa. Maria Carolina Bovério Galzerani, da Faculdade de Educação da 

Unicamp, por meio do grupo de pesquisa Memória, História e Educação, incorpora a 

discussão em busca de um conceito de memória capaz de abrir brechas para produções mais 

inventivas, dissonantes – em relação às práticas já cristalizadas, aproximando-se das reflexões 

de Walter Benjamin. Para o autor, rememorar é um ato político, com potencialidades de 

produzir e um “despertar” dos sonhos, das fantasmagorias para a construção de utopias. 

Rememorar significa trazer o passado vivido como opção de questionamento das relações e 
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sensibilidades sociais existentes também no presente, sendo uma busca atenciosa relativa aos 

rumos a serem construídos no futuro. 

 O dinamismo da vida em sociedades complexas, a partir da segunda metade do século 

XX, constitui um fator de mudanças que pode provocar dificuldades à política de preservação 

do patrimônio cultural.  O povo brasileiro possui um padrão cultural de favorecimento ao 

novo, de valorização do moderno acompanhado pelo desprezo do antigo. Isso se liga muito de 

perto à frase de Mario de Andrade justificando Macunaíma como “o herói sem nenhum 

caráter”, quer dizer, o personagem que, não se sentido comprometido com uma formação 

profundamente definida, está aberto a adotar novos caracteres. 

  Nos estudos de Nestor Garcia Ganclini (1999) é possível observar que, embora alguns 

autores vinculem o patrimônio a outros aspectos conceituais, tais como,  desenvolvimento 

urbano, mercantilização, comunicação de massa e turismo como forma adversária do 

patrimônio, parece importante partir da hipótese contrária. O autor situa que no México, assim 

como em outros países, organismos mostram um movimento de redefinição dos discursos 

referentes ao patrimônio cultural, permitindo compreender  melhor o  processo histórico. 

  Ao tratar o patrimônio cultural sob seu ponto de vista prático, Cardoso (2006) ressalta 

que se faz necessário aliar conhecimento histórico ao estudo de identificação de práticas e de 

representações nos mais distintos grupos sociais e comunidades, a fim de que auxilie a 

compreensão dos elementos constituidores das realizações de cada povo. E assim, por 

intermédio da auto-estima e do planejamento comunitário, tornar possível a sua existência 

diante de mecanismos de desconstrução de origens culturais pelos agentes do que foi 

convencionado a chamar-se de globalização.  

 Na contemporaneidade, um dos fenômenos mais característicos da economia 

globalizada e relacionado a utilização do patrimônio é o turismo, definido como o conjunto de 

relações e fenômenos ligados à permanência de pessoas não residentes em determinada 

localidade. Analisando o turismo segundo o critério da motivação, aparece uma quase infinita 

variedade de possibilidades, que podem ser agrupadas em duas grandes divisões, o turismo 

motivado pela busca de atrativos naturais e o turismo motivado pela busca de atrativos 

culturais. Assim, entende-se por turismo cultural todo deslocamento que o principal atrativo 

seja  algum aspecto da cultura humana. 

 Ao tratar do turismo cultural em seu trabalho, Marly Rodrigues (2001) enfatiza que a 

atividade turística é produto da sociedade capitalista industrial que se desenvolveu sob o 

impulso de motivações diversas, que incluem o consumo de bens culturais.  No entanto, a 

autora relata que o turismo cultural, tal qual o concebemos atualmente, implica não apenas a 
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oferta de espetáculos ou eventos, mas também a existência e preservação de um patrimônio 

cultural representado por museus, monumentos e locais históricos. 

 A procura por cultura tem levado a um crescimento do turismo urbano, tendência que 

também já se observa em algumas capitais da América Latina,  relacionado a uma procura por 

turismo histórico, artístico e cultural. No turismo praticado nas grandes cidades, observa-se o 

ressurgimento da figura do flâneur, que caracterizou o final do século passado, imortalizada por 

Baudelaire: aquela pessoa que vagava sem rumo, andando de um lugar a outro, aproveitando os 

bulevares recém-construídos na Paris moderna. A procura é pela cultura atual e também pela 

passada. Assiste-se atualmente a uma procura sem precedentes por lugares históricos, ligados à 

petite histoire ou aos grandes feitos da história política e social mais ampla.  

  Ao longo destes anos de auge do turismo de massa e da crença generalizada de que o 

turismo pode transformar drasticamente as economias locais, a tendência tem sido explorar 

todos os recursos, naturais ou culturais, da forma mais lucrativa possível. Isso tem levado à 

degradação de alguns lugares em diversos níveis e aspectos. Alguns sociólogos, por meio de 

seus estudos e pesquisas, observam o turismo como forma de desenvolvimento que ocasionou 

um processo de neocolonialismo e de pulverização das culturas autóctones. Essa questão faz 

parte do processo de análise de doutorado deste pesquisador, mesmo porque esses valores não 

são universais. Há exemplos de culturas muito enraizadas que não têm sido atingidas da 

mesma forma pelo turismo, porém, têm se fortalecido.  

 O turismo cultural empregado com o devido planejamento permite que a comunidade, 

de alguma forma, engaje-se no processo de recuperação da memória coletiva, de reconstrução 

da história, de verificação de fontes. Permite, ainda, que muitos membros dessa comunidade 

adquiram, pela primeira vez, consciência do papel que sua cidade representou em 

determinado cenário e em determinada época. Segundo Barreto (2000), o planejador pode 

fazer um trabalho científico, capaz de dosar a quantidade de turistas que podem estar num 

lugar sem saturá-lo e sem que a população se sinta invadida. Pode-se criar um produto 

turístico cultural sem falsificações para agradar aos turistas. A fidelidade aos fatos históricos, 

ao que está guardado em arquivos, tanto oficiais quando da memória coletiva, a recuperação 

das histórias da vida cotidiana, a compreensão  dos nexos entre os grandes feitos e a história 

das minorias, tudo isso é e deve ser condição para trabalhar bem um recurso cultural do ponto 

de vista de sua aplicação ao turismo. 

 Camilo de Mello Vasconcellos (2006) trabalha a relação entre turismo e patrimônio 

cultural sob o ponto de vista da museologia, já que, segundo o autor, o museu pode converter-

se em instrumento para fortalecer e problematizar as identidades e a integração das 
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comunidades, promovendo a tolerância, o respeito mútuo e a aceitação da diversidade 

cultural. A partir dessa premissa, o museu deve participar, com suas comunidades e 

operadoras de turismo, do planejamento e definição de objetivos, conteúdos, gestão e 

formação de promoção, buscando integrar-se    aos circuitos do turismo cultural.   

 Ao tratar da conversão do patrimônio cultural em atrativo turístico, Bastos (2004) 

indica que, em muitos casos, o morador é informado sobre seu patrimônio, ou seja, não 

participa do processo de identificação deste. O patrimônio cultural eleito por essa metodologia 

gera distanciamento, pois o morador não o identifica como expressão de seu passado ou como 

um bem coletivo que deve ser apropriado. Em outros casos, para despertar interesse sobre ele, 

usa-se o conceito de escassez, do qual conclui: o patrimônio é importante porque é raro. Cabe 

destacar, como já foi analisado nessa análise bibliográfica, que o tombamento não confere 

valor cultural como bem, limita-se a uma medida administrativa à sua preservação. Segundo a 

mesma autora, entre as medidas citadas pode-se afirmar que nenhuma garante a identificação 

com o morador, redundando na degradação do bem, sendo que a exploração comercial do 

patrimônio cultural mediante sua conversão em atrativo turístico tem sido apontada como a 

opção que  mais assegura sua reabilitação e conservação. 

 No entanto, outros trabalhos como o de Llorenç Prats (1998) abordam essa 

problemática, pela qual o movimento patrimonial movido pelo turismo provoca conflito entre 

a lógica turística comercial e a lógica identitária. O autor dimensiona quadros migratórios  que 

afetaram a identidade da população local e critérios de autenticidade que   não foram 

utilizados nas políticas de comercialização do patrimônio. Nesse mesmo sentido, Choay 

(2001) aborda que os efeitos negativos do turismo não são percebidos apenas em Florença e 

em Veneza. A cidade antiga de Kyoto se degrada a cada dia. Na Europa, a inflação 

patrimonial é igualmente combatida e denunciada por outros motivos: custos de manutenção, 

inadequação aos usos atuais e paralisação de grandes projetos de organização do espaço 

urbano. Choay (2001) menciona também a necessidade de inovar e as dialéticas da destruição 

que, ao longo dos séculos, fizeram novos monumentos se sucederem aos antigos.   

 Marly Rodrigues (2001, p. 23-24) considera o seguintes questionamentos e desafios 

quanto ao turismo e  sua relação com o patrimônio: 

 A manutenção de identidades culturais e a utilização turística do patrimônio 
seriam tão antagônicas como uma vez se pensou serem o progresso e a 
preservação de antigos edifícios? Resta-nos, assim, um desafio: definir um ponto 
de equilíbrio entre essas finalidades presentemente atribuídas ao patrimônio 
cultural, a de ser suporte de identidades e fontes de divisas. Como aproveitar as 
múltiplas possibilidades das representações do passado sem mutilar a memória da 
sociedade?    
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 A identificação do patrimônio cultural deve ter como instrumento de pesquisa um 

inventário que evidencie os bens materiais e imateriais coletivamente importantes, com a 

preocupação de relacionar o turismo e o  patrimônio. Tais informações devem ser 

sistematizadas e possibilitar acesso rápido e seguro, em único local, aos dados de interesse 

histórico e cultural. O objetivo é reunir, num banco de dados, informações concisas sobre a 

natureza dos bens culturais, o valor ambiental e histórico, os instrumentos de proteção e suas 

características básicas, incluindo potencialidade turística, sinalização, acessibilidade e 

divulgação.  

 Nas reflexões interdisciplinares entre o campo científico da História e do Turismo, 

também encontra-se o trabalho de José Newton Coelho Menezes (2004, p.100):  

O dinamismo com qualquer  ambiente cultural é marcado pelo contato com o novo, 
com o diferente, e desse contato é que surgem formas enriquecedoras e importantes 
para o seu devir. Mesmo aquelas sociedades mais tradicionais não podem e não 
devem ser, em nosso mundo, tratadas como relíquias,pois, evidentemente, não há 
possibilidade de colocarmos redomas em torno de culturas que queremos 
preservar. A busca de preservação se manifesta por processos educativos e de 
valorização patrimonial que permitem pensar o turismo como um instrumento de 
sua execução e não o contrário.  

  
 Partindo da premissa de que o patrimônio cultural insere-se em processo histórico que 

visa a perpetuação da memória coletiva e, consequentemente, de um dado processo 

identitário, pensamos o turismo cultural como forma de valorização patrimonial, desde que 

haja o planejamento necessário para sua utilização. O que se defende aqui é a integração 

dessas ações por meio do trabalho interdisciplinar que envolva profissionais ligados ao 

Turismo e à História, proporcionando uma ação em que os bens patrimoniais  que refletem 

sobre a experiência preservadora possam contribuir para uma intervenção prática reflexiva. 
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O Colosso do Monte Castelo: A construção de um lugar de memória 
 

Maria Lindalva Silva Santos 
 

Resumo: Este artigo apresenta resultados parciais da pesquisa “História, Memória e Mídia 
televisiva na Teresina dos anos 70” e se propõe discutir um pouco da trajetória da TV Rádio 
Clube-canal 4, primeira emissora piauiense, analisando como ela aparece representada na 
memória dos pioneiros dessa modalidade comunicativa. Delimitam-se questões sobre o seu 
surgimento, episódios e personagens. Devido ao descaso com a guarda e restauração de fontes 
que preservassem essa trajetória, utilizei a História Oral como referência metodológica e os 
aportes teóricos oferecidos por autores que discutem a categoria memória. 
 
Palavras-chaves: História – Memória - Mídia Televisiva 
 
 
Abstract:  This article presents partial results from a research entitled “History, Memory and 
TV Mídia in Teresina during the 70’s”, discussing  part of the trajectory of  TV Rádio Clube-
canal 4, the first TV broadcaster in Piauí, and analyzing the way it is represented in the minds  
of  professional pioneers of this mode of communication.  For that, issues on its creation, 
episodes and characters are raised.  Due to the lack of proper maintenance and restoration of 
sources bearing such trajectory, Oral History   was used as a methodological reference, as 
well as theoretical support from authors devoted to the discussion of memory as a category of 
investigation. 
 
Key-words: History – Memory – TV Midia 
 
 
 

Oh se me lembro e quanto. 
E se não me lembrasse? 
Outra seria minh’alma, 

bem diversa minha face. 
Oh como esqueço e quanto. 

E se não esquecesse? 
Seria homem-espanto, 

ambulando sem cabeça. 
 

Carlos Drummond de Andrade 
 
 

Construir uma história da mídia1 televisiva no Piauí analisando seus começos, não é 

uma tarefa simples, haja vista as dificuldades relativas ao reduzido universo dos acervos 

documentais referentes à trajetória da primeira emissora de televisão local, a TV Rádio Clube-

canal 4. A inexistência de documentos audiovisuais, resultado tanto da precariedade da 

                                                      
 Mestranda em História do Brasil do Programa de Pós-Graduação da Universidade Federal do Piauí, sob 

orientação do prof. Dr. Francisco Alcides do Nascimento. 
1  A expressão mídia é entendida neste texto como conjunto de meios de comunicação audiovisuais (televisão, 

rádio, música), impressos (livros, revistas, jornais, folhetos), e virtuais (Internet) e alguns elementos da cultura 
material de massa (camisetas, adesivos, cadernos, agendas, bibelôs, etc.), uma vez que estes são destacados  
nos últimos anos como estratégias de comunicação audiovisual e impressa. 
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tecnologia empregada nos primeiros tempos das transmissões como da falta de cuidado com a 

guarda e restauração e a escassez de registros fotográficos de ambientes e cenários dos 

primeiros programas, bem como de documentação escrita são algumas das razões que 

desestimulariam os historiadores. A fala de Josafan Bonfim de Moraes Rêgo, funcionário da 

TV Rádio Clube desde 1975, é sintomática: “faltou sensibilidade dessas pessoas ao longo 

desses anos [...]. Embora eu faça parte disso, fui único que ainda conseguiu guardar alguma 

coisa”. 2  

Outros entrevistados manifestaram preocupação semelhante. Cada um, à sua maneira, 

sente-se perseguido pelo medo do esquecimento da história de uma instituição que se confunde 

com a sua própria história de vida. Evidentemente, nem tudo está perdido, uma vez que “há 

correntes do passado que só desapareceram na aparência. E que podem reviver numa rua, 

numa sala, em certas pessoas, como ilhas efêmeras de um estilo” (BOSI, 1994:75). Assim, 

diante das dificuldades já mencionadas, utilizo como principal fonte as memórias de 

profissionais que atuaram/atuam na TV Rádio Clube (Instituição) e, que se dispuseram não 

apenas a vasculhar os arquivos pessoais de suas lembranças como também registrar uma parte 

delas em depoimentos gravados.  

Nesta pesquisa a televisão foi analisada enquanto realização, o que permitiu 

responder às seguintes questões: como os entrevistados significam através de seus relatos o 

advento da televisão em Teresina? 3 E, ainda, como a história de cada um desses profissionais 

ajuda entender e conformar a história dessa modalidade comunicativa a nível local? A 

proposta segue a trilha aberta pela Nova História Cultural e, apresenta como recorte o período 

entre 1964, quando o interesse pelo empreendimento passou a ser demonstrado a nível local e 

1972, ano em que a TV Rádio Clube entrou no ar.   

 

 No princípio era o sonho... 

No final dos anos 60 o Piauí ainda não possuía seu próprio canal de televisão, uma 

realidade que colocava a sua capital em posição inferior em relação a outros espaços urbanos 

já contemplados pelo som e imagem da nova tecnologia midiática. É fato que a implantação 

de um canal de televisão – independente da cidade – rapidamente era significada como um 

evento gerador de progresso e modernização. Em sentido oposto, sua ausência repercutia 

                                                      
2 RÊGO, Josafan Bonfim de Moraes. Entrevista concedida a Maria Lindalva Silva Santos. Teresina (PI),  janeiro 

de 2009. Não publicado. 
3 A cidade de Teresina é entendida neste texto como espaço privilegiado, onde diferentes agentes se mobilizaram 

para pôr no ar a primeira emissora de televisão do Piauí. 
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muito mal e prejudicava a imagem de modernidade e desenvolvimento que as autoridades – 

no caso específico de Teresina – queriam divulgar.  

Evidentemente, o interesse pela nova mídia não surgiu para responder a uma 

necessidade imediata de comunicação, antes dela o rádio já cumpria esse papel ao trazer à 

cidade um mundo de informações em suas ondas infinitas. Quem possuísse um bom aparelho 

poderia captar algumas estações nacionais. No mercado radiofônico local, os programas da 

Difusora (1948), Rádio Clube (1960) e Pioneira (1962), faziam parte do dia-a-dia dos 

teresinenses que tinham nessa mídia sonora o principal veículo de informação e 

entretenimento. O historiador Francisco Alcides do Nascimento, juntamente com um grupo de 

pesquisadores da Universidade Federal do Piauí, conseguiu reunir valiosas informações sobre 

a história desse veículo no Estado e sua participação na vida da sociedade piauiense.  Sobre a 

Rádio Clube, Nascimento afirma que o seu surgimento foi resultado da associação de um 

grupo de políticos interessados em criar um espaço para divulgar suas idéias. Depois de um 

tempo, uma figura respeitável nas comunicações no Piauí adquiriu as ações da emissora, 

tratava-se de Valter Alencar. 4  

Segundo Nascimento, como sócio-fundador e diretor-presidente da Rádio Clube AM, 

Alencar tinha muito cuidado para não ser advertido pela Polícia Federal.  

 
[...] o período da ditadura militar foi pródigo na distribuição de concessões de rádio 
e TV para homens públicos que aceitavam, sem discutir publicamente, o formato de 
governo imposto de cima para baixo, “aliados” na organização do golpe ou “da 
hora”. O dono da Rádio Clube tinha, entre outros objetivos, conseguir a concessão 
de um canal de TV, portanto, precisava preservar sua cabeça e as relações pessoais 
com os mandatários no Piauí, caminho mais curto para chegar aos generais. 
(NASCIMENTO, 2006: 38) 

 

Em que pese todo esmero, a liberação do tão sonhado canal de televisão se 

transformou numa longa e angustiante espera, gerada por entraves econômicos, técnicos e 

políticos. Na verdade, a aventura televisiva no Piauí estendeu-se por quase uma década, 

oscilando entre momentos de avanços e recuos, acompanhados por expectadores divididos 

entre a confiança e a suspeição. Elvira Raulino, colunista social atuante e primeira mulher 

                                                      
4Piauiense de União, Valter Alencar (1913-1975), ocupou diferentes lugares de sujeito, em sua maioria ligados 

ao campo do Direito, da política e, principalmente, das comunicações. No campo político esteve à frente da 
UDN (União Democrática Nacional), além disso, em seu vasto currículo constam diferentes funções exercidas 
entre os anos 40 e 70, tais como: professor, promotor público, chefe de polícia, delegado geral do SESI no 
Piauí, conselheiro e presidente do Tribunal de Contas do Estado, Secretário de Estado, entre outros. Dedicou-
se, também, ao jornalismo, fundou e dirigiu em Teresina, o diário “Jornal de Notícias” e exerceu a presidência 
da Associação Piauiense de Imprensa.  
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piauiense a apresentar um programa televisivo5, descreve as dificuldades e a onda de 

desconfiança enfrentadas nos começos da TV Rádio Clube. Segundo Elvira, “[...] o povo não 

acreditava muito não. Dr. Valter Alencar trouxe o Erasmo Carlos para fazer um show na 

marquise da rádio Clube, aí ele fez uma música: ‘ Vem aí a TV Rádio Clube pra você! ’. E o 

povo cantava: ‘ Vem aí a TV, só acredito quando vê! ’ 6 

Segundo relatos de alguns entrevistados, a trajetória dessa emissora teve início em 

1964, quando o empresário Valter Alencar, em viagem de negócios a São Paulo, entrou em 

contato com nomes de projeção no meio radiofônico e televisivo. Na ocasião, teria sido 

convencido a investir na instalação de uma pequena estação de televisão. Fazendo referência a 

esse acontecimento, Raimundo Nonato Teles Albuquerque, primeiro diretor-técnico da 

emissora, relata que o objetivo inicial da ida às terras paulistas era a aquisição de um 

transmissor de 10 kilowats. O equipamento aumentaria a potência da Rádio Clube. Numa 

tentativa de ilustrar melhor sua narrativa, Albuquerque preocupou-se em utilizar os recursos 

da linguagem e da imaginação ao seu alcance para compor o seguinte diálogo entre Valter 

Alencar e um dos diretores da Pereira de Sousa, empresa de renome no setor da tecnologia de 

comunicação. 

 
- Dr. Valter o senhor fatura quanto na Rádio Clube?  
- Tanto.  
- Quanto é que o senhor gasta de luz?  
 -X.  
 - O senhor colocando esse transmissor de 10 kilowatts vai aumentar o faturamento? 
- Vai não. 
- E a sua luz? O senhor sabe quanto o senhor vai gastar? Dez vezes o que o senhor 
gasta hoje.  Por que o senhor não parte para uma pequena estação de televisão? 7 
 
 

O diálogo hipotético apresenta o esforço do entrevistado em reconstruir o momento 

que para ele representa a gênese da TV Rádio Clube. Seu depoimento, assim como outros, 

constitui-se como uma versão interpretativa dos fatos. Interessante é que no cruzamento dessa 

narrativa com outras fontes, deparei-me com uma longa e rica entrevista concedida por Valter 

Alencar ao jornal O DIA de fevereiro de 1972. Naquela ocasião, Valter Alencar explicava ao 

repórter como despertou para idéia de implantar uma emissora de TV na capital do Piauí. 

Reportando-se aos contatos que manteve em São Paulo, Alencar apresenta uma versão 

                                                      
5 Elvira Raulino começou a atuar no meio televisivo na extinta TV Difusora do Grupo Raimundo Bacelar de São 

Luís em  1969. Na época a colunista apresentava um programa semanal chamado “Elvira Raulino e a 
Sociedade”. 

6 RAULINO, Elvira. Entrevista concedida a Maria Lindalva Silva Santos. Teresina (PI), janeiro de 2009. Não 
publicado. 

7  ALBUQUERQUE, Raimundo Nonato T. Portela. Entrevista concedida a Maria Lindalva Silva Santos. 
Teresina (PI), novembro de 2008. Não publicado. 
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semelhante à de Albuquerque, chegando a dizer que todos foram unânimes em lhe aconselhar 

a instalar uma estação de televisão pelo seu valor como veículo capaz tanto de sacudir o 

Estado como de melhorar a instrução da população.  8 

No Piauí, outros visionários embarcaram na aventura televisiva ao lado de Valter 

Alencar. Antônio Ayres Filho, Ataualpa Albuquerque, Jim Borralho Boavista, Rufino 

Damásio, Jorge Azar Chaib e Pedro Cavalcante, prontamente abraçaram o projeto, iniciando, 

ainda em 1964, as primeiras articulações políticas e administrativas para o cumprimento das 

várias exigências do CONTEL (Conselho Nacional de Comunicações) para a concessão do 

canal. Segundo o CONTEL devia prevalecer entre as emissoras um regime de Sociedade 

Anônima. Assim, o primeiro passo dado pelos articuladores da TV piauiense foi a criação da 

empresa TV Rádio Clube S/A, o que permitiu a obtenção de recursos através da venda pública 

de ações patrimoniais e ordinárias aos interessados no empreendimento, garantindo o capital 

necessário à construção do prédio da TV.  

Ataualpa Albuquerque, diretor comercial da empresa, chegou a montar uma equipe de 

vendas e um pequeno escritório situado à Rua Barroso. O escritório recebeu o nome de 

NORTEL e sua criação, ao que parece, figurava entre as exigências do governo para liberação 

do canal. Mas, quem eram os compradores dessas ações? Em obra autobiográfica Jorge Azar 

Chaib, advogado e um dos sócios fundadores da Rádio Clube aponta uma resposta para essa 

pergunta. O amigo de todas as horas de Valter Alencar, afirmar que eram, em sua maioria, 

“pessoas simples da cidade que dispuseram de suas economias ou da permutas de publicidade 

com material de construção para participar daquele empreendimento de tão grande valor” 

(CHAIB, 2007: 70).  Em contrapartida, sabe-se que devido às restrições do governo federal, 

estrangeiros e pessoas jurídicas eram impedidos de adquiri-las. Todavia, nem mesmo a 

publicidade e o entusiasmo dos vendedores conseguiram driblar alguns problemas. Segundo 

consta, a incipiente economia do Estado somada à esperteza de alguns, levou um número 

expressivo de vendedores e compradores a não cumprir com os compromissos feitos com a 

NORTEL, tornando a venda das ações um capítulo à parte no processo de implantação da TV 

Clube. Mesmo com inadiplicência no negócio da venda das ações no ano de 1965 o sonho da 

televisão piauiense começou a ganhar contornos mais definidos com a construção do 

prédio/sede no Bairro do Monte Castelo na zona sul/centro de Teresina.  

Nos depoimentos coletados verifiquei que a densidade das lembranças relativas à 

construção do prédio da TV faz desse espaço um lugar de memória. O “Colosso do Monte 

                                                      
8  A luta não envelhece as esperanças. O DIA, Teresina, 06 de fevereiro, 1972. n 3541, p 08. 
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Castelo” – espaço histórico e culturalmente semantizado – aparece nas narrativas dos 

entrevistados como um território de lembranças responsável pela formação de uma espécie de 

comunidade afetiva unida pelo fazer televisivo. Para o historiador francês Pierre Nora a 

memória é tudo aquilo que catalisa e perpetua os testemunhos de um outro tempo. 

Exemplificando: 

 
[...] museus, arquivos, cemitérios e coleções, festas, aniversários, tratados, processos 
verbais, monumentos, santuários, associações [...]. Os lugares de memória nascem e 
vivem do sentimento que não há memória espontânea, que é preciso criar arquivos, 
que é preciso manter aniversários, organizar celebrações, pronunciar elogios 
fúnebres, notariar atas, porque essas operações não são naturais. (NORA, 1993: 
13) 

 

O “Colosso do Monte Castelo” é revestido de inúmeros sentidos, sendo sua própria 

construção criadora de uma memória institucional da TV Rádio Clube. No artigo intitulado 

“Lugares de Memória da Medicina no Brasil” 9, a professora Margarida de Souza Neves 

sintetiza a expressão “lugares de memória”. Para ela, esses lugares possuem um tríplice 

sentido: São lugares materiais onde a memória se prende e estaciona, podendo ser apreendida 

pelos sentidos; são lugares funcionais, podendo ser ou adquirir a função de base para as 

memórias coletivas e, por fim, são também lugares simbólicos, nos quais a própria identidade 

do grupo é apresentada.  

Na seleção dos acontecimentos potencializados nas memórias que tratam da história 

da primeira emissora de televisão local, ganha destaque a chegada da torre da TV à Teresina.  

Para Fausto Colombo processos como esses só podem ser entendidos quando se leva em 

consideração que “não é o objeto que torna valiosa a lembrança, é a lembrança que torna 

valioso o objeto lembrado” (COLOMBO, 1991: 103).  Desse modo, penso que as referências ao 

episódio da torre articulam-se ao sentido de comicidade que o mesmo passou a ter no 

presente. Vejamos: Em 1968, Valter Alencar conseguiu por intermédio de Pedro Cavalcante, 

pequeno empresário do ramo da vidraçaria e um dos maiores entusiastas do projeto da 

televisão para o Estado, a doação de uma torre de Zepellin desativada há anos. A torre 

improvisada – um emaranhado de aço de 60 metros – pertencia ao cunhado de Cavalcante e 

estava enferrujando na cidade de Natal-RN. Feita a doação, iniciaram os preparativos para sua 

chegada. Raimundo Albuquerque relembra os detalhes dos preparativos:  

 

                                                      
9 NEVES, Margarida de Souza. “Lugares de memória da medicina no Brasil”; In: 
http://www.historiaecultura.pro.br/cienciaepreconceito/lugaresdememoria.htm. Acesso: 20 de janeiro de 2009. 
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Nós preparamos umas placas para botar de um lado e do outro do caminhão. Que era 
para dizer: A nossa televisão tá chegando! A torre tá chegando! Mais ou menos isso.  
Eu e Dr. Valter fomos esperar essa torre no caminho. Só que, quando chegamos lá, a 
gente olhou a torre e era só ferrugem. Na praia uma torre de aço há muitos anos.  10 

 

É curioso como a narrativa constrói uma representação das expectativas vividas 

naquele momento.  A confecção de faixas com frases que celebravam a chegada da torre, a 

comitiva aguardando a novidade com foguetório pronto a estourar em alegria. Afinal o sonho 

da TV piauiense estava cada vez mais perto de ser realizado. O evento criado para ser uma 

festa, transformou-se num fiasco e aos que aguardavam a chegada da torre nos limites da 

cidade restou apenas o constrangimento. A torre foi levada para pintura e reparos em um 

povoado vizinho.  Restaurada, finalmente pôde ser recepcionada como Valter Alencar queria. 

Dias depois foi incrustada no solo do Monte Castelo, vindo a ser inaugurada oficialmente no 

dia 23 de dezembro de 1968. 

Era comum faltar recursos para dar prosseguimento às obras, uma vez que estas 

avançavam à medida que entrava o capital da venda das ações. Maior ainda eram as 

dificuldades para conseguir os equipamentos necessários para o funcionamento da emissora. 

João Eudes (Bolinha) Diretor esportivo da emissora, referindo-se a essas dificuldades dos 

primeiros tempos, lembra que: 

 

O doutor Valter tinha muito interesse em implantar a televisão, ele vivia absorvido 
pela idéia de fazer a televisão, chegou a fazer penhora de bens, vendeu patrimônio, 
para fazer a parte física da emissora. Os filhos tiveram que voltar a estudar no Piauí 
porque o pai precisava de recursos para tocar o projeto. 11 

 
 

Os problemas financeiros que marcaram o processo de implantação da TV Clube, 

assim como o desprendimento de Valter Alencar são traços permanentes na memória dos 

funcionários entrevistados, inclusive daqueles que já não atuam mais na empresa, sendo 

repetidamente narrados. Dessa forma a fala de Bolinha não é isolada, no entanto impressiona 

bastante, uma vez que o jornalista cearense veio morar em Teresina somente em 1972, 

ingressando no mesmo ano no quadro de funcionários da TV recém-inaugurada. Nesse 

sentido, percebe-se que ele não vivenciou os fatos narrados, o que não o impede de ter sua 

memória afetada, vindo a incorporar as memórias que circulam entre os funcionários mais 

antigos que viram de perto as dificuldades desse período.  

                                                      
10 ALBUQUERQUE, Op.Cit. 
11 RAMOS, João Eudes de Castro.  Entrevista concedida a Maria Lindalva Silva Santos. Teresina (PI), 09 de 

janeiro de 2009. Não publicado. 
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Considerado um dos herdeiros da sociologia de Émile Durkheim, Maurice Halbwachs 

oferece a concepção de que a memória é um construto social. Assim, cada memória individual 

é parte indissociável e vibrante da memória coletiva, imbricada não somente nas relações 

sociais, mas também no reconhecimento dos sujeitos nessas relações.  “Um homem para 

evocar seu próprio passado, tem freqüentemente necessidade de fazer apelo às lembranças dos 

outros” (HALBWACHS, 1990: 54). Assim, ouvindo o que os outros contaram, Bolinha termina 

se apropriando e recontando a mesma história, construindo um texto comum, escrito 

coletivamente pelo grupo de profissionais do qual ele é parte integrante. 

Os investimentos memorialistas em relação ao “Colosso do Monte Castelo” o 

reconstroem como lugar dinâmico, de muita festa e alegria.  Bailes carnavalescos, concorridos 

shows com artistas do porte de Fernando Müller, Jerry Adriane, Lindomar Castilho e Valdick 

Soriano assim como animadas matinês somavam-se às estratégias usadas para superar a 

carência de recursos. Além disso, tudo indica que as festas eram também uma maneira de 

apresentar ao público teresinense as instalações da TV e, desse modo, esvaziar os comentários 

do tipo “o prédio vai terminar sendo transformado em armazém, em um depósito”. 12  

Em meio às farpas trocadas por céticos e entusiastas e depois de muitos tropeços, a 

obra foi concluída, apresentando uma estrutura invejável, segundo  informações veiculadas no 

dia 12 de outubro de 1969 pelo jornal O DIA. A saber: 

 

Como fruto do esforço permeado desde os primeiros ecos da idéia surgida, existe na 
parte térrea da TV Rádio Clube, um dos melhores estúdios do Brasil; o maior 
auditório de televisão do país; duas salas para discoteca; uma sala para locutores, 
seis divisões para departamentos; uma sala de diretoria, almoxarifado; Departamento 
Comercial; sala de estar; boate. No andar superior há uma sala de equipamentos de 
TV; uma sala uma sala de manutenção; uma de vídeo tape; sala para fotografia; dois 
camarins; um apartamento para hospedagem; restaurante e bar. Ao fundo a piscina 
em construção; um poço tubular (com 96 metros de profundidade) [...]; uma torre de 
aço pesando 14 toneladas. 13 

 
 

Impressionado com a suntuosidade e grandeza da nova casa, Jim Borralho Boavista 

usou o microfone da Rádio Clube AM para anunciar o começo de novos tempos: 

“Diretamente do Colosso do Monte Castelo, Rádio Clube de Teresina”. A frase, embora seja 

econômica, tem sua importância marcada na trajetória da TV Rádio Clube. Ela inventa 

discursivamente o “Colosso do Monte Castelo”, expressão usada até hoje para representar o 

prédio da primeira emissora de televisão do Piauí.  

                                                      
12 FILHO, Otacílio Elias de Sousa. Entrevista concedida a Maria Lindalva Silva Santos. Teresina (PI), janeiro de 

2009. Não publicado. 
13 Televisão em dezembro, O DIA, 12 outubro, 1969. n 2828, p 08. 
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 DO SONHO A REALIDADE: A CRIAÇÃO DA RESERVA DUCKE 

 

Eliane Oliveira de Lima Freire* 

 

RESUMO: São poucos os estudos no Brasil que se preocupam com a salvaguarda da história 
das florestas. Como forma de suprir esta lacuna, a história de uma reserva da Floresta 
Amazônica foi resgatada. Trata-se da Reserva Florestal Ducke, localizada ao norte de 
Manaus/AM, (base de pesquisa do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA)). 
Neste estudo foi percebido que existe polêmica em torno da criação desta Reserva. A partir da 
análise dos documentos oficiais, iconográficos e testemunhos orais, este estudo traz à tona o 
processo de sua criação. A Reserva Ducke foi idealizada pelo naturalista Adolfo Ducke, 
entretanto, o empenho para criá-la, foi do INPA. No processo de criação e no encaminha-
mento das pesquisas, os interesses econômicos evidenciam-se na valorização das espécies de 
maior valor econômico em detrimento das espécies de menor valor. 
 
Palavras-Chave: Reserva  Florestal, Adolfo Ducke, Pesquisa. 
 
RÉSUMÉ: Ils sont très peu d'études au Brésil qui s'occupent de sauvegarder l'histoire des 
forêts. Une façon de combler cette lacune, l'histoire d'une réserve naturelle de la forêt 
amazonienne a été sauveé. Il s'agit de la Réserve Forestière Ducke, située au nord de 
Manaus/AM (unité de recherche d'Institut National de Recherche de l’Amazonie (INPA)). 
Dans cette étude, on a été constaté qu’il y a polémique autour de sa création. À partir de 
l'analyse de documents officiels, iconographiques et les témoignages oraux, cette étude met en 
lumière le  processus de leur création. La Réserve Ducke a été idealisé par le naturaliste 
Adolfo Ducke, cependant, que l’organisation INPA a été l'engagement de lui créer. Dans le 
processus de création et, depuis l'achèvement de la première recherche, les intérêts 
économiques sont évidentes dans le rétablissement des espèces de plus grande valeur 
économique au détriment des espèces de moindre valeur. 
 
Morts-Clés: Réserve Naturelle, Adolfo Ducke, Recherche.  
 
  
INTRODUÇÃO 

 

O processo de povoamento do Brasil foi bastante devastador no que concerne aos 

recursos naturais, principalmente as florestas, a ponto de levar diversas espécies da fauna e da 

flora a extinção. Graças à importância e serventia que a história tem para compreender os 

problemas da contemporaneidade, bem como o empenho de pesquisadores preocupados com 

os problemas ambientais que atinge o planeta, vem sendo dado um enfoque historico maior 

aos estudos ligados as relações do homem com o mundo natural.  

                                                      

* Doutora em História Social (Université de Paris 1 Panthéon – Sorbonne). Atualmente bolsista DCR 
FAPEAM/CNPq no LAPSEA/INPA, onde coordena o projeto intitulado "Resgate da História Sócio-
Ambiental da Reserva Florestal Ducke”. 
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Contudo, ainda são poucos os estudos no Brasil que se preocupam especificamente 

com o resgate da história das florestas, seja do ponto de vista da devastação, seja do ponto de 

vista da conservação, entre estes estudos, vale ressaltar: a obra de Warren Dean, intitulado “A 

Ferro e Fogo: A História e a Destruição da Mata Atlântica Brasileira”; a obra de José 

Augusto Drummond, intitulada “Devastação e preservação ambiental no Rio de Janeiro”, e a 

obra de José Augusto Pádua, intitulada “Um Sopro de Destruição: Pensamento Político e 

Crítica Ambiental no Brasil” entre outros. 

Como forma de contribuir com esta historiografia em construção, o estudo em 

questão tem como objetivo trazer à tona a história de um pedaço da Floresta Amazônica. 

Trata-se da Reserva Florestal Ducke, uma das áreas mais importantes no desenvolvimento da 

pesquisa científica no Estado do Amazonas. Este estudo teve como base a análise crítica dos 

documentos oficiais, iconográficos, correspondências, e testemunhos orais. Através desta 

documentação foi possível compreender o processo de criação da Reserva Ducke, colocando 

em destaque a figura do seu idealizador, o próprio Adolfo Ducke, e seus executores, além de 

destacar os bastidores da preparação dos caminhos para o desenvolvimento das pesquisas 

científicas na Reserva Ducke. 

 

1. A RESERVA DUCKE COMO BASE DE PESQUISA 

 

A Reserva Florestal Ducke1 é a mais antiga base de pesquisa do Instituto Nacional de 

Pesquisas da Amazônia (INPA), órgão do Ministério da Ciência e da Tecnologia (MCT). A 

área que forma a Reserva Ducke2 (ver localização da área na figura 1) foi doada ao INPA 

pelo Governo do Estado do Amazonas em 1962. Atualmente, pela sua proximidade com a área 

urbana de Manaus, esta vem sendo ameaçada pelo desmatamento, poluição e ocupação ilegal dos 

terrenos do seu entorno.  Assim como pode ser observada na figura 1, a área da Reserva é delimitada 

por um traçado que se assemelha a um retângulo, e que está praticamente rodeada de ocupações 

urbanas, destacadas na imagem pela cor rosa. 

                                                     

 

 

 

1  Equivocadamente à Reserva Florestal Ducke é acrescido ao seu nome Adolpho. O equívoco começa pela 
própria grafia, o correto é Adolfo e não Adolpho com ph, como assina o Ducke em uma de suas 
correspondências ao INPA. Além disso, constata-se nos documentos oficiais da sua criação da Reserva como 
o Diário Oficial, Escritura e Título de Doação que ela foi registrada apenas com o seu sobrenome “Ducke”. 

2  Neste trabalho, a Reserva Florestal Ducke será chamada pelo seu nome original “Reserva Florestal Ducke” 
ou apenas Reserva Ducke. 
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Segundo pesquisadores do INPA, a Reserva Ducke abriga uma quantidade 

representativa da flora e da fauna da Floresta Amazônica Central de terra firme de fácil e por 

isso, é um dos biomas mais bem estudados.Tal Reserva, possui uma considerável infra-

estrutura para facilitar a realização de pesquisas. Nela existe uma torre de observação, uma 

estação meteorológica, um alojamento, três bases e um acampamento. No ano de 2000 foi 

inaugurado na mesma, um Jardim botânico denominado Jardim Botânico Adolpho Ducke. 

Neste mesmo ano também foi instalado um sistema de trilhas, formando uma malha de 64 

Km² que cobre toda a Reserva, exceto uma borda externa de 1 Km de largura (LIMA et. al. 

2006). 

Contando com esta infraestrutura, esta Reserva já foi palco de inúmeras pesquisas, 

entre as quais, destacam-se: a pesquisa sobre a malária simiana, avaliações limnológicas, 

inventários de vetores e reservatórios naturais de Leishmaniose e Doença de Chagas, entre 

outras (Ribeiro et. al. 1999). Além disso, a Reserva Ducke tem os guias de campo mais 

completos sobre a região neotropical, como os de flora (Ribeiro et. al., 1999), serpentes 

(Martins & Oliveira, 1998), aranhas, centopéias e grupos afins (Adis, 2002), bem como de 

sapos (Lima et. al., 2006) e lagartos (Laurie, 2008).  

Contudo, ainda que exista uma quantidade razoável de informações sobre a biota da 

Reserva Ducke, pouco se conhece da sua história. Mesmo para os que ali passaram, restam 

apenas memórias que são transmitidas “oralmente”, enriquecendo o conhecimento apenas 

daqueles que têm a oportunidade de ouvi-las. Mesmo assim, muitas dessas memórias estão se 

perdendo nas brumas do tempo, tornando-se cada vez mais escassas, colocando em risco a 

perda da identidade da história da Reserva e da preservação da memória patrimonial da 

história da ciência na Amazônia.  
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2. OS BASTIDORES DA CRIAÇÃO  

 

A Reserva Florestal Ducke recebeu este nome em memória ao seu idealizador, o 

naturalista Adolfo Ducke (1876-1959) 3. Este naturalista, de origem austro-húngara, natural 

de Trieste (cidade incorporada ao território Italiano logo após a Primeira Guerra Mundial), 

realizou diversas expedições científicas pelo Brasil, nas quais, coletou inúmeras espécies e 

gêneros novos de plantas. Segundo idéia deste naturalista manifestada em um dos seus 

trabalhos na região, especificamente na cidade de Manaus, representava de certo modo, uma 

síntese da flora e da fauna amazônica. Ele ficou tão entusiasmado com a biodiversidade da 

floresta que recomendou que fosse preservado um pedaço dessa localidade (RODRIGUES, et. 

al., 1981). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(Figura 2) Fonte: G. Leite – 1960 

 
Considerando a opinião do naturalista a respeito da biodiversidade de Manaus, e já 

visando o desenvolvimento das pesquisas, a sua opinião foi acatada no ato da escolha da sede 

pelo INPA. A criação deste Instituto foi inspirada na proposta da Organização das Nações 

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) de criar o Instituto Internacional da 

Hiléia Amazônica (IIHA), que seria um órgão de administração internacional com 

abrangência sobre a Amazônia sul-americana (WEIGEL, 1994). O INPA foi criado em 29 de 

outubro de 1952, pelo Decreto nº 31.672 do presidente da República Getúlio Dornelles 

Vargas, mas, só foi implantado em 27 de julho de 1954, quase dois anos após sua criação.  
                                                      

3  Em 1859 Adolfo Ducke foi contratado para a função de técnico pelo Museu Paraense Emílio Goeldi. Logo se 
tornou especialista em Himenóptera. Por influencia do botânico Jacques Huber (1867-1914) começou a 
coletar espécies botânicas e entomológicas. Com o falecimento de Jacques Huber, ele tornou-se líder da seção 
de botânica do referido Museu. Em 1818, Ducke foi indicado chefe da seção de botânica do Jardim Botânico 
do Rio de Janeiro, posição que manteve até 1945, quando foi aposentado.  Em 1950 mudou-se para Recife, 
onde fez numerosas viagens de coleta com Dárdano de Andrade Lima (1919-1981). Como resultado de suas 
pesquisas na Amazônia, publicou mais de 130 artigos de botânica, incluindo um de Biogeografia juntamente 
com George Black e um de climatologia da Amazônia  (JOBIM, 1950) e (EGLER, 1963) 
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Com a criação do INPA, surgiu à necessidade de criar bases para a realização das 

pesquisas de campo. Para tanto, os pesquisadores responsáveis recorreram aos conselhos do 

naturalista Adolfo Ducke que na época prestava assessoria científica ao INPA. Conforme 

aponta o naturalista a idéia da criação de uma reserva em Manaus foi pensada no âmbito do 

IIHA. Tal Reserva serviria de base de pesquisa para este Instituto quando constituído. Além 

disso, serviria de atração turística e área de lazer, já que abrigaria um jardim botânico. Em 

uma carta de Adolfo Ducke para o então diretor do INPA Olympio Ribeiro da Fonseca Filho, 

datada de agosto de 1954 refere-se ao assunto: 

 

Estou desejoso de conversar consigo a respeito da localização do futuro Jardim 
Botânico e da Reserva Florestal. Estudei esse problema em 1948 quando havia o 
projeto da Hiléia Internacional e a pedido do Governo do Estado indiquei uma área 
que me parecia apropriada para a Reserva. Esta situação na parte menos afastada 
e menos acessível da zona da mata virgem, hoje reduzida pela devastação por 
carvoeiros, e encerra vários tipos de solo, onde cada um com sua vestimenta vegetal 
característica. O assunto não pode ser tratado em carta porque necessita de troca 
de idéia, e por esse motivo tenho emprenho em ter consigo uma conferencia. Meu 
amigo Sócrates Bonfim, da Valorização, acaba de me informar que o Sr., breve, 
passara aqui algum tempo. 

 

Quando em 1948 o naturalista Adolfo Ducke escolheu uma área nos arredores de 

Manaus para ser uma reserva, não imaginava que esta cidade fosse crescer tanto, e absorver o 

local escolhido. Com base nos dados do mapa confeccionado pelo Ducke, chamado pelo 

próprio de “mapinha” a área escolhida para a futura reserva e jardim botânico se localizava ao 

norte de Manaus, mais precisamente onde se encontra parte das terras de abrangência dos 

Igarapés do Bolívia e Passarinho, com aproximadamente 100.000.000²m , ou seja, 10.000                        

hectares.  

Como não se sabe ao certo os motivos que levaram o Ducke a escolher tal local, com 

base na documentação, entre as quais, constam as correspondências do Ducke para o INPA, 

arrisca-se, portanto, a hipótese que em se tratando de uma área de interesse de pesquisa e 

lazer, no momento da escolha, o Ducke considerou não somente a representatividade do 

bioma da localidade, principalmente com árvores de interesse econômico, mas, a localização 

estratégica, que devido sua proximidade de Manaus, certamente facilitaria o acesso e 

possibilidades para expandi-se, como a construção de um jardim botânico, área de lazer e 

conseqüentemente investimentos turísticos futuros.   

A retomada da idéia da criação da reserva foi acompanhada pelo Centro de Pesquisas 

Florestais – CPF, através do então diretor, o pesquisador Ernani Ferreira. Naquele momento, 

seria necessário localizar a área, bem como demarcá-la e fazer um inventário da mesma. Para 
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realizar tal trabalho foi designado o engenheiro agrônomo Roberto Onety Soares. O próprio 

Ducke forneceu o “mapinha” para que a área fosse localizada, mas, na ocasião já alertava os 

pesquisadores envolvidos que não sabia o estado que se encontrava a área, pois a mesma não 

teria sido demarcada, nem tão pouco vigiada e provavelmente estivesse bastante degradada. 

Por isso, aconselhava o Ducke aos pesquisadores que buscassem florestas primárias mais a 

leste desta área, como assim, afirma o naturalista em uma de suas cartas ao pesquisador do 

INPA o botânico William Rodrigues, datada de 10 de novembro de 1957:  

 

[...] quanto a “Reserva Ducke”, nada posso fazer senão mandar-lhe o mapinha aqui 
junto, único que possuo. Não visitei aquela área desde 1948, porem soube que parte 
da mesma foi devastada pelos (palavra ñ decifrada). Penso haver conseqüência em 
deslocar a dita área mais para o leste onde a mata deve ser virgem. Escolhi aquele 
local por ter sido o de melhor mata primaria de porte grande, das proximidades da 
Cidade. O Puraquequara de que o Sr. fala é demasiado distante.  

 

De fato, logo que a área indicada pelo Ducke foi localizada, constatou-se que se 

encontrava bastante degradada pela ação do extrativismo e da agricultura, restando apenas às 

partes que se encontravam a leste. A parte oeste já estaria ocupada por colonos e a fronteira 

do espaço urbano de Manaus estava muito próxima da área indicada. Somente numa segunda 

investida mais para leste, foi enfim, achada uma área mais propicia ao objetivo visado pelo 

INPA. Finalmente, no ano de 1957 foi feito um inventário de uma parte da área. Durante a 

realização deste inventario a equipe dirigida pelo engenheiro florestal Roberto Onety Soares 

enfrentou algumas dificuldades do ambiente natural, como o difícil acesso a área da futura 

reserva, já que ficava aproximadamente a 15 Km de Manaus, além das chuvas constantes, 

próprias da região de floresta equatorial. 

 No inventário, à idéia principal seria a identificação de espécie de valor econômico, 

quanto às demais espécies, eram vista com certo desinteresse pelo pesquisador, que lamentava 

a prática do extrativismo na área principalmente do pau-rosa, balata e copaíba.  Inclusive 

Onety Soares denuncia a existência de uma estrada clandestina, construída na parte norte da 

futura reserva, provavelmente usada para a circulação de pessoas e escoamento dos materiais 

extraídos clandestinamente. Em um trecho do seu relatório, ele recomenda que na área sejam 

replantadas espécies de valor econômico, o que reforça os interesses econômicos que envolvia 

a criação da reserva e o futuro da pesquisa científica da ciência na Amazônia central, veja o 

trecho logo abaixo: 
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Cabe-nos agora, recuperar tal área, com a Silvicultura incumbido-se, da tarefa, 
melhorando e introduzindo espécie de valor econômico comprovado, para que a 
mesma sirva de exemplo, para outros empreendimentos da mesma natureza, quer do 
governo como de particulares. 
 

O inventario de Onety Soares não chegou a ser publicado. Entretanto, as informações 

nele contidas sobre a área, serviram para justificar o processo de solicitação da doação da área 

para o INPA ao governo do Estado do Amazonas.  

 

3. O PROCESSO DE DOAÇÃO DA RESERVA 

 

Em 1955 o então diretor do INPA Olympio, seguindo a indicação do naturalista 

Adolfo Ducke, assim como a necessidade de dotar o INPA de uma área florestal para estudos, 

oficia ao Governador do Estado do Amazonas, Plínio Ramos Coelho, solicitando ceder ao 

INPA uma área destinada à reserva ou parque natural. A área solicitada media 

aproximadamente 100 km2. No documento percebe-se que já existia a intenção de 

desenvolver o turismo na região, pois o diretor já manifestava o interesse da área vir a se 

constituir uma atração turística. 

Em 19 de outubro de 1956, o então diretor do INPA Dr. Arthur Cezar Ferreira Reis, 

tendo em vista a falta de pronunciamento do governo do Estado, reiterou o pedido de doação 

da área já então denominada pelo INPA como Reserva Florestal Ducke. Apesar do 

governador não responder, uma equipe do INPA elaborava um inventario florestal e faziam a 

determinação da área. O engenheiro agrônomo Onety Soares, então chefe da Seção de 

Silvicultura elaborou um relatório, após o inventario. Em 02 de Julho de 1957, o então diretor 

do INPA Arthur Reis novamente oficiou ao governador solicitando pronunciamento sobre a 

cessão da área.  

Apesar de ter tido um parecer favorável do governador, a Reserva Ducke foi 

demarcada apenas em 1960 por uma comissão do Departamento de Terras e Colonização da 

Secretaria de Agricultura Industria e Comercio do Estado do Amazonas. A doação foi 

finalmente oficializada pela lei nº 41 de 28 de novembro de 1962, aprovada pela Assembléia 

Legislativa e sancionada pelo Governador Gilberto Mestrinho de Medeiros Raposo. Pela Lei, 

o Estado fazia a doação de 100.000.000 m2 de terras do Estado situadas no Km 23 da Estrada 

de Campos Salles ao INPA. Enfim, no dia 22 de novembro de 1963, foi feita a escritura de 

doação pura e simples da área da Reserva Ducke. 
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4. ABERTURA DOS CAMINHOS PARA A PESQUISA 

Mesmo antes de oficialmente a Reserva Ducke se constitui como base de estudo do 

INPA, pesquisadores, técnicos e coletores embrenhavam-se na floresta visando abertura de 

picadas e coleta de material. O acesso a área ocorria pelo Km 23 da Estrada AM 1, antiga 

Estrada de Campos Salles. Para adentrar na área e proceder a construção das instalações, foi 

utilizada uma estrada de serviços aberta pela Petrobras na ocasião que fez prospecção 

(provavelmente em 1960) do solo na busca de vestígios de petróleo. Tal estrada foi 

fundamental para acessar a área da futura reserva. 

Segundo testemunho de coletores do INPA, na época as condições de trabalho eram 

precárias, e se agravava com o passar dos dias, já que as expedições eram longas, não somente 

pela adversidade no meio natural, como por exemplos matas fechada, chuvas torrenciais, altas 

e baixas temperaturas, mas, também pelas precárias condições dos acampamentos e escassez 

de alimentos, muitas vezes eles tinham que caçar para se alimentar. Graças a um Jeep Willys, 

o transporte e esforço na execução de algumas atividades eram amenizados, no geral, fazia-se 

tudo manualmente (observe detalhes na figura 3). Enfim, em 1965 as instalações da Reserva 

Ducke foram oficialmente inauguradas (observe figura 4 imagem aérea das construções): 

 

 
 
Figura 3: Fotografia de pessoas em um acampamento no interior da 
Reserva Ducke   
Fonte: Fotógrafo desconhecido, s/d. Preto e Branco: 17,5 x 11,5 cm. 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 

Figura 4: Fotografia aérea da Reserva Ducke 
Fonte: Fotógrafo desconhecido, s/d. Preto e Branco: 18,0 x 12,0  

 
 
 
 
 
 

 
 

A figura 3, refere-se a uma fotografia tirada na Reserva Ducke, nos idos dos anos de 

1960. Observa-se que na imagem há a presença de sete pessoas, a segunda pessoa vinda da 
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esquerda para a direita é o engenheiro agrônomo Rubem Valle. A pessoa que está no centro 

da fotografia é o botânico William Rodrigues, e ao seu lado, a única mulher da fotografia, é a 

farmacêutica Nazaré Góes. Quanto à figura 4, trata-se de uma fotografia aérea da Reserva de 

1965. Esta fotografia mostra as instalações presentes na Reserva até aquele momento, além 

das vias de acesso a essas instalações. Verifica-se que na parte inferior da foto encontram-se a 

estação meteorológica e no canto superior direito localizam-se as outras instalações da 

Reserva. 

Inicialmente a Reserva Ducke foi destinada a experimentos de silviculturas, cujo 

pioneiro foi o agrônomo Rubem Valle. Às atividades silviculturais ali desenvolvidas, 

compreendia estudos de regeneração artificial de espécies de alto valor econômico, manejo 

racional dos bosques, transformando matas heterogêneas de baixo valor em matas 

heterogêneas de alto valor (ARAÚJO, 1967). Os trabalhos silvicuturais perduraram até 1972, 

após esse ano as atividades de plantios foram encerradas e as pesquisas se concentraram na 

área de taxonomia, dando inicio a uma nova fase na história da Reserva Ducke.  

 

CONCLUSÃO 

 

Observa-se que o INPA se esforçou para criar a Reserva Ducke, isto é visível nos 

investimentos realizados no processo de doação e na instalação da infraestrutura visando à 

preparação dos caminhos para a realização das pesquisas. Na realidade, a idéia de se criar uma 

reserva natural em Manaus, foi inspirada na proposta de criação do IIHA que não se 

concretizou. Entretanto, o idealizar foi Adolfo Ducke, que com base nas suas vivencias na 

floresta, teve a sensibilidade de escolher o local que melhor representava o bioma da Floresta 

Amazônica Central de terra firme. Contudo, foi o INPA que concretizou a idéia, criando a 

Reserva como base de pesquisa, enfim, tornando “o sonho” em realidade. 

No processo de criação da Reserva Ducke, assim como no encaminhamento das 

primeiras pesquisas, os interesses econômicos eram claros, os pesquisadores valorizavam as 

espécies de maior valor econômico em detrimento das espécies de menor valor, isto explica o 

fato dos primeiros anos de sua criação os trabalhos terem se concentrados na área da 

silvicultura. Além disso, já era visado o uso da Reserva como investimento turístico, inclusive 

já se cogitava a criação do jardim botânico de Manaus . 
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HISTÓRIAS E MEMÓRIAS DA ESCRAVIDÃO NA FAZENDA MALHADA 
GRANDE, SANTA QUITÉRIA – CE: Os Bragas em preto e branco 

 
Paulo Henrique de Souza Martins * 

 
Resumo: O artigo discorre sobre as relações sociais experimentadas por escravos e senhores 
da fazenda Malhada Grande, atualmente distrito de Santa Quitéria - CE. A discussão é feita 
com base nas memórias sobre a escravidão no lugar, e, com o diálogo que estabelecemos 
entre essa fonte e os registros de nascimento e casamento da Paróquia de Santa Quitéria, 
depositados no Arquivo da Cúria Diocesana de Sobral. O sobrenome “Braga” é o principal fio 
condutor da discussão. Ele é o elemento simbólico comum entre as famílias de origem 
senhorial e as de origem escrava. É, nesse sentido, objeto de reflexões e instrumento de poder 
localmente falando.Violência sexual contra as escravas, embates simbólicos e identitários, 
coisificação, ascensão social de descendentes de escravos, são alguns dos elementos que 
constituem o conjunto das lembranças vivificadas nas entrevistas. 
Palavras-chave: Memória da Escravidão; Família Braga; Fazenda Malhada Grande 
 
Abstract: The article talks about the social relationships tried by slaves and landowners from 
the Malhada Grande farm, now district of Santa Quitéria - CE. The discussion is based on the 
memoirs about the slavery in the place, and, with the dialogue that we established between 
that source and Santa Quitéria's Parish birth and marriage registrations, deposited in the File 
of the Cúria Diocesana de Sobral. The family name "Braga" is the main character of the 
discussion. He is the common symbolic element between the landowner’s families and the 
slave’s ones. It is, in that sense, object of reflections and local power instrument. Sexual 
harassment against the woman slaves, symbolic and identity conflicts, human degradation, 
slaves' descendants' social ascension, they are some of the elements that constitute the group 
of the memories vivified in the interviews. 
Keywords: Memory of the Slavery; Family “Braga”; Farm “Malhada Grande” 

 

 

 

Situada entre os rios Jacurutu e Groaíras, ambos afluentes do rio Acaraú, no norte do 

Ceará, a antiga fazenda Malhada Grande é o espaço geográfico em que se situam as histórias 

que desenvolveremos nesse artigo. Pesquisas que fizemos na coleção de Datas de Sesmarias 

do Ceará, informam que a ocupação colonizadora pelo rio Jacurutu, se dera por volta do 

primeiro quartel do século 1700. São quatro as Datas que encontramos, sendo que três estão 

do período acima indicado. 1 

De momento, cabe salientar que antiga fazenda Malhada Grande juntamente com 

outras tantas suas vizinhas se constituíram como espaços onde ocorreu a escravidão. Desde 

                                            
*  Graduado em História pela Universidade Estadual Vale do Acaraú – UVA, Sobral – CE. Pós-graduando em 

História do Ceará pela mesma IES. 
1  Para documentos referentes a penetração de sesmeiros pelo rio Jacurutu cf. ARQUIVO PÚBLICO DO 

ESTADO DO CEARÁ. “Datas de Sesmarias do Ceará e índices das datas de sesmarias: digitalização dos 
volumes editados nos anos de 1920 a 1928”. Fortaleza: Expressão Gráfica / Wave Media, 2006. (Coleção 
Manuscritos, v. 03). CD-ROOM 2.  
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esse tempo da escravidão a família Braga é majoritária na posse das terras e em influência 

política e econômica naquela região. 

 

1 BRAGAS: UNIDOS PELA “FIRMA”, SEPARADOS PELA COR 

Um nome, ou, sendo mais específico, um sobrenome, pode gerar intensos debates de 

cunho identitário. Tal é a tese que levanto e defendo nas linhas seguintes. A pesquisa sobre a 

memória do cativeiro negro a partir da oralidade, nos revelou de maneira até surpreendente, 

uma recorrência em torno da divisão dos sujeitos que carregam o sobrenome Braga na região 

já apontada anteriormente. As entrevistas nos permitem afirmar que essa cisão opera tanto em 

nível social e econômico, em que uns detém situações diversa da dos outros; quanto em 

termos do imaginário, da representação, da identificação, que nascem do sobrenome Braga 

que se tem. Imaginário projetado sobre uma família, representação social que dela se faz, 

identidade étnica, são elementos que enxerguei nas memórias, mas que ao mesmo tempo me 

levam a conceitos tão escorregadios e tão sedutores, simultaneamente. 

Leitores, tentemos juntos desenvolver essas conjecturas. De início, as entrevistas nos 

indicam que quando é feita alguma referência a família Braga naquela região, constrói-se 

dentro das lembranças contadas, no íntimo das reflexões inerentes ao ato de narrar, a idéia de 

que existem os Bragas da família dos fazendeiros, os brancos; e os Bragas negros e de outras 

matizes, não-brancos por assim dizer, nascidos das escravas dos primeiros. Eis a constatação 

que observei. 

Entretanto, antes de chegarmos às memórias alheias é preciso que conheçamos, 

mesmo que rapidamente, nossos entrevistados. Aos poucos apresentar-lho-eis. Simplício 

Braga, na experiência dos seus 88 anos, é agricultor aposentado, sente-se orgulhoso da família 

que tem. Simplício Braga, como veremos, é bisneto de Domingos Braga, senhor de escravos e 

proprietário da fazenda Malhada Grande. 

Discorrendo sobre a família, o entrevistado informa-me que “O Aécio ta escrevendo 

um ‘Clã da família Braga’ diz ele que quando acabar de fazer vai fazer dos nego [Bragas] 

arrastar a história dos nego. (risos)” 2 Do comentário em tom de galhofa descortina a idéia de 

apartamento, de divisão, que havíamos anunciado. Vejamos mais de perto. A história da 

família Braga, a branca, será trabalhada em um livro, O Clã da Família Braga. Já os outros 

Bragas, os pretos, terão sua história contada em produção independente da primeira, de 

“arrastão”. Assim, constrói-se muito sutilmente a tese de que os Bragas da Malhada Grande, 

                                            
2   FARIAS, Simplício Braga. (depoimento, 19/12/2008). Sobral. Laboratório de Memórias e Práticas 

Cotidianas, doravante denominado LABOME, 2008. p. 18-19. 
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não são ou não deveriam ser tratados como “farinha do mesmo saco”. Suas diferenças sociais 

barram qualquer generalização. 

Outra entrevistada, também concordando com o formato branco/preto na família 

Braga, também contribui com a discussão trazendo informações sobre tal assunto. Dona Geli 

Martins conta que sua bisavó materna era prima em primeiro grau de Júlia Braga, e esta por 

sua vez era avó adotiva da entrevistada e neta de Domingos Braga. Foi por intermédio da avó 

Júlia Braga que dona Geli soube das histórias do velho fazendeiro escravocrata. 

 
(…) Aí foi o tempo do escravidão né aí foi que depois que terminou o escravidão 
ainda voltou, voltou nego pra Malhada Grande, justamente é por isso que os nego 
da Malhada Grande se assina como Braga. É por causa do véi Domingos Braga. 
Eles são da mesma geração de Braga (…). 3 
 

A origem do sobrenome Braga em uso por parte dos negros, é colocada de forma 

implícita; decorre esse fato através da ação do próprio do patriarca. Foi sua gula sexual que 

imprimiu na prole negra seu sangue e seu nome. Antes que me repreenda prezado leitor, 

convém esclarecer que todos — sem exceção — todos os entrevistados foram unânimes sobre 

essa característica: a geração negra que carregou o nome Braga, não o fez desse modo 

somente pelo costume dos escravos receberem o sobrenome dos senhores. Assim o foi 

também, principalmente pelas relações sexuais estabelecidas pelo senhor para com suas 

escravas. Adiante trabalharemos essa temática. O que queremos evidenciar é justamente a 

idéia de separação social que existe dentro de um corpo familiar ligado pelo sobrenome, mas 

diversificado pela trajetória de vida, pelas lembranças que se construíram sobre essas 

trajetórias. 

Agora, conheceremos uma pessoa deveras excepcional. Sentindo-se uma meninota 

de quinze anos, apesar de os possuir em maior conta (83), dona Maria Gustavo é neta de 

escravos. Do avô só sabe o nome, mas conheceu e ouviu muitas histórias contadas pela vovó 

Rosária. Bem humorada nas duas entrevistas que me concedeu, suas memórias do cativeiro e 

das convivências daquele tempo oferecem elementos para que pensemos numa transmissão 

oral da memória familiar. Retornando às considerações em torno da apropriação do 

sobrenome senhorial por parte dos escravos, Maria Gustavo é enfática. 

 
A família de Braga é família grande é grande tem Braga espalhado nesse mundo 
todo, agora esses nego aqui é porque era uns nego, as nega véia cativa né deles né 
aí as nega véia ficaram com essa firma [sobrenome] besta (…) com essa firma de 
Braga. 4 

                                            
3  MARTINS, Maria Geli. (depoimento, 21/12/2008). Sobral. (LABOME), 2008. p. 09. 
4  MESQUITA, Maria Gustavo de. (depoimento, 09/01/2009). Sobral. (LABOME), 2009. p. 12. 
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Em outros termos, a reflexão de dona Maria é a seguinte: as escravas dos Bragas, 

tiveram filhos deles. Os filhos escravos enquanto pessoas, assumiram o sobrenome senhorial, 

mas que, os tais, por essa atitude de submissão, são taxados pela entrevistada como “bestas”. 

O significante besta tem um forte teor depreciativo. Logo em seguida dona Maria Gustavo 

reafirma sua idéia. 

(…) De besta que nego que só [os] nego besta ficaram com essa firma de Braga que 
Braga eu sei porque os mais véi dizia que essa Braga esses Braga vieram da dessa 
Bragança (…), saíram de lá corridos tiraram eles de lá porque eles eram ruim. 5 
 

Subjaz nas considerações de dona Maria o forte condicionante simbólico que o 

sobrenome representa. Os Bragas, pelo menos os mais antigos, no seu refletir, não poderiam 

ser boas pessoas haja vista terem sido expulsos de Bragança por serem ruins. De posse dessas 

informações, creditada aos mais velhos da família (eu sei porque os mais véi dizia), porque os 

escravos não se libertaram de tal estigma negando Braga e adotando outro sobrenome? Eis 

uma pergunta que, imagino, aflora dos seus pensamentos. 

Um acontecimento vivido por dona Maria, ilustra bem o quão o sobrenome, 

enquanto representação de uma família, como elemento de uma memória familiar ou 

identidade social, pode ser objeto de conflito. Nesse caso, será a outra parte, diga-se os Bragas 

pelo lado senhorial, que farão suas perguntas em torno da apropriação do sobrenome. Tudo 

começa com uma carta endereçada ao pai de dona Maria. Ela, estando na casa de Abílio 

Braga, que era neto de Domingos Braga, recebeu a carta lá. Não sabendo ler, pede que uma 

filha do anfitrião a leia. Foi quando surgiu o mote para o debate. Vejamos: 

Aí eu disse assim “cumade Ilta agora aproveita de… pode ler essa carta aqui pra 
mim escutar?”. Aí foi, leu a carta aí a gente falou no Gustavo Braga de Mesquita aí 
a dona Ilta 6 disse assim “Ainda mais esse povo tem uma história de… esses nego 
tem uma moda de se assinar com Braga, com Braga, eu não sei por que esses nego 
tem essa besteira que eles não tem nada com Braga, tem nada com Braga”. 7 
 

Certamente, quando dona Nazaré opôs a vinculação de um negro com o sobrenome 

Braga, o que se tentava fazer era desrelacioná-lo com a família Braga branca, ou mesmo 

apontar que somente os Bragas brancos eram os legítimos detentores do sobrenome. Luta 

simbólica? Talvez. O que não dá pra disfarçar é o fato de que o uso e a apropriação do 

sobrenome por parte dos negros, não se deu de forma harmônica nem para um lado nem para 

o outro. 

                                            
5  MESQUITA, Maria Gustavo de. (depoimento, 09/01/2009). Sobral. (LABOME), 2009, p. 13 
6  Na verdade, quem faz os comentários contidos nas aspas adiante, é Nazaré Braga e não Ilta como 

erroneamente dona Maria disse ao narrar a história. Percebeu isso em momento posterior. Para preservar a 
semelhança na citação, empreguei da forma com foi dita à principio. 

7  MESQUITA, Maria Gustavo. (depoimento, 17/01/2009). Sobral. (LABOME), 2009. p. 08-09. 
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O desfecho porém, nascido da inquietude de dona Nazaré, aponta certamente para 

algo que ou era desconhecido por ela, ou negligenciado, o que ao fim e ao cabo resulta na 

mesma impressão: a de que eles, os brancos, não consideravam as circunstâncias que levaram 

a esse fato de que o sobrenome não era somente deles. 

Aí eu respondi assim “Dona Nazaré, ‘cê’ sabe por que é que esses nego se assina 
assim? É por que os branco os Braga nunca se deram ao respeito. Botavam um 
nega véia, uma escrava véia uma nega dentro de casa pra torrar um café, pra pelar 
um arroz um mi [milho] pra elas e eles não deixavam… doidin pra fazer o mal às 
nega véia aí puxavam pela espada e elas pediam ‘pelo amor de Deus, me deixe meu 
senhor, não faça umas coisa dessa não senhor…’ chorando pedindo pelo amor de 
Deus pra elas num… pra eles não fazer nada com elas. E eles ficavam [dizendo 
que] se não se assujeitasse matavam elas, matava, se elas não se assujeitasse, e as 
nega véia coitadinha não queriam morrer o jeito que tem [teve] foi se assujeitarem, 
se assujeitavam, e aí impestou aqui a Maiada Grande desses Braga véi, Braga véi 
sem vergoin [vergonha] que não respeitava as nega véia”.8 
 

Fazer o mal, empestar, são expressões que dona Maria utiliza para falar da violência 

sexual e das conseqüências desta. Percebe-se que possuir o sobrenome Braga não era o intento 

das escravas por eles violentadas, mas que, sob ameaça de morte, não poderiam agir de outro 

modo. Vale a pena acompanharmos o resto dessa história 

[…] eu que respondi pra dona Nazaré assim “o que é que elas [as escravas] podiam 
fazer? por que elas não queriam aceitar e eles queriam matar elas o que é que as 
pobrezinha… ou chorando ou não se entregaram a eles, se entregavam nem que não 
quisessem, contra a vontade, mas coitadinhas, pra não morrer se assujeitavam e aí 
ficou, saiu grávidas, impestaram, os Braga véi impestaram as nega véia. Raça de 
nego aqui é impestado de Braga, sangue de Braga. “Não fique com raiva não dona 
Nazaré que é porque eles que não prestaram, não foi as nega véia não porque elas 
não iam procurar eles, eles é que iam matar se não se assujeitasse a eles. As 
pobrezinhas eram o jeito…” O que eu respondi pra dona Nazaré foi isso, na casa 
dela. [Ela] Calou-se e não disse mais nada. 9 
 

Imaginemos a situação criada nesse momento. Se os negros da Malhada Grande 

também carregavam o sangue de Braga, tal fato se devia a falta de vergonha e de respeito por 

parte destes para com as escravas de sua posse. O argumento usado por dona Maria Gustavo, 

nos dá margem a crer na existência de um processo de identidade étnica-familiar própria. Se 

somos Bragas, não foi por nossa conivência, mas por dominação social e ameaça a vida 

poderia ponderar convictamente em seus próprios termos a descendente de escravos. 

A própria comiseração presente na fala de dona Maria quando se reporta às 

violências sofridas por suas ascendentes, é demonstrativo de tratar-se de uma narrativa, de 

uma história que veio sendo transmitida ao longo de gerações. 

 

 

                                            
8  MESQUITA, Maria Gustavo. (depoimento, 17/01/2009). Sobral. (LABOME), 2009. p. 08-09. 
9  MESQUITA, Maria Gustavo. (depoimento, 17/01/2009). Sobral. (LABOME), 2009. p. 09-10. 
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2 BRAGAS EM PRETO E BRANCO 

Assim poderiam ser tachados os filhos e filhas das escravas que tivessem filhos dos 

seus senhores. Brancos de pai, pretos de mãe. De todo modo Bragas. 

Gilberto Freyre em seu clássico estudo sobre a formação da família patriarcal 

brasileira, discute em um amplo capítulo intitulado “O escravo negro na vida sexual e de 

família do brasileiro”, a problemática das relações entre senhores e escravas. Segundo ele 

Não eram as negras que ia, esfregar-se pelas pernas dos adolescentes louros; este é 
que, no sul dos estados Unidos, como nos engenhos de cana do Brasil os filhos dos 
senhores, criavam-se desde pequenos para garanhões. Ao mesmo tempo em que as 
negras e mulatas para “ventres geradores”. (FREYRE, 2001: 430) 
 

Demonstrando que as relações entre senhores e escravas estarem, a grosso modo, 

inseridas num sistema cultural mais amplo em que os aspectos econômicos tinham papel 

preponderante, Gilberto Freyre argumenta que a organização da sociedade brasileira, 

escravista e patriarcal, era o principal motivo para a “promiscuidade sexual” dos escravos. 

Conclusão passível de críticas por que, se colocou a “culpa” da “sexualidade” escrava nas 

estruturas sociais, também retirou do escravo qualquer elemento de autonomia e consciência 

sobre seus atos, como se esses agissem sob “forças imperiosas” externas à sua influência. 

Se Gilberto Freyre observou o domínio sexual do senhor branco na sociedade 

colonial, também encontramos caracteres semelhantes nas memórias do cativeiro da fazenda 

Malhada Grande. Nesse sentido, dona Geli informa que 

A mãe Júlia Braga me contava do avô dela né que tinha uma nega véia dentro de 
casa e a mulher dele, aí todos os anos, a nega véia tinha um filho (…). Aí diz que 
quando os filho tava assim “crescidin” ele pegava e levava pra vender no 
Maranhão, trocar por foice por enxada (…). 10 
 

Vendendo os próprios filhos “ilegítimos” como se dizia à época, Domingos Braga 

exercia assim, a função de procriador da prole escrava; fomentava sua própria economia 

trocando os filhos por instrumentos agrícolas. Simplício Braga, em seu depoimento dá conta 

do mesmo procedimento por parte do seu bisavô. Apesar de não mencionar a respeito de 

comercialização de escravos, confirma terem eles parte na família senhorial. 

Felipa “veia” que era nega escrava que teve vinte e dois filhos. Essa nega teve vinte 
e dois filhos e a mulher dele [Domingos Braga] teve treze, a mulher legítima. (…) 
Essa família dessa negra, diziam que uma grande que uma grande parte era filha 
dele, era dele. 11 
 

 Mas, o que poderíamos pensar sobre essa relação de concubinato na fazenda 

Malhada Grande? Como se davam as relações interpessoais dos sujeitos aí envolvidos? Vimos 

                                            
10  MARTINS, Maria Geli. (depoimento, 21/12/2008). Sobral. (LABOME), 2008. p. 08. 
11  FARIAS, Simplício Braga. (depoimento, 19/12/2008). Sobral. (LABOME), 2008. p. 15. 
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já, muito embora que rapidamente, a partir das memórias de dona Maria Gustavo, que tais 

relações entre senhores e escravas não aconteciam sob prisma da harmonia. Muito pelo 

contrário, somente ao custo da pressão que as escravas “se entregavam” aos desejos sexuais 

dos senhores. Sobre a reação de ver os próprios filhos sendo levados para terras distantes, 

dona Geli reproduz aquilo que sua vó adotiva falava nesse sentido. “(…) aí a nega véia ficava 

chorando e ele dizia assim ‘chora não nega véia que para o ano vem outro’ e era assim porque 

todos os anos ela tinha né aí a nega véia teve vinte e tanto e a mulher dele vinte e tanto”. 12 

Sensivelmente indignada com a situação que experimentaram suas parentas do tempo 

do cativeiro, dona Maria assim expressa as adversidades porque passaram: 

(…) eu alcancei a minha vó falando dizendo dizia muito que quando elas viam um 
desses, eu acho que era um tal de Josino Braga, Josino, […], aí diz que quando as 
nega véia viam eles, coitadinha, choravam corriam se escondendo né e eles… Ora, 
com medo e eles perseguindo né e as pobrezinha choravam pediam pelo amor de 
Deus que não fizesse nada com elas não e eles armavam as as traziam aquelas 
espada horríveis pra fazer medo a elas não é, pra se assugeitarem a eles. 13 
 

Essas memórias então, se reportam a um sentido de permanência da opressão. Já não 

é somente Domingos Braga quem assedia as escravas, mas também seu filho Josino ou quem 

sabe os irmãos e primos deste, haja vista o uso da terceira pessoa do plural, eles, em 

referência aos Bragas. 

Também Gilberto Freyre percebeu isso em seus estudos citados à pouco. Dialogando 

com o escritor colonial baiano Vilhena, aponta por intermédio deste que “Succede muitas 

vezes — diz Vilhena sobre o exemplo dos pais aos filhos — que os mesmos senhores 

chamados velhos, para distincção dos filhos, são os mesmos que com suas próprias escravas 

dão maior exemplo às suas próprias famílias.” (VILHENA Apud FREYRE, 2001: 425) 

Ensinam aos filhos sobre o uso do poder e do domínio sobre os corpos escravos, para 

empregar a constatação de Vilhena em outros vocábulos. 

 

3 RASTREANDO AS LEMBRANÇAS DE UMA FAMÍLIA NEGRA 

A existência da escravidão na fazenda Malhada Grande, é confirmada em dois tipos 

de fontes, a saber, os documentos eclesiásticos e os relatos orais que construímos a partir de 

entrevistas. Pretendemos dialogar com essas evidências, afim de traçarmos algumas reflexões 

sobre a vida e as estratégias de vivência dos escravos desse espaço. 

Em dia 30 de julho de 1881, na capela de Nossa Senhora Santana da Barra do 

Macaco aconteceu um batizado. A criança que ingressava na vida cristã aquele dia chamava-

                                            
12  MARTINS, Maria Geli. (depoimento, 21/12/2008). Sobral. (LABOME), 2008. p. 08. 
13  MESQUITA, Maria Gustavo de. (depoimento, 09/01/2009). Sobral. (LABOME), 2009. p. 23. 
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se Mariana, de cor preta ou parda (a letra “P” é o único indicativo de sua cor). Filha de 

Gertudres Pinto de Mesquita, Mariana teve como padrinhos “Pedro escravo de Domingos Je 

[José] Braga e Paula, escrava do mesmo Braga”. 14 Como Gertrudes não é indicada pelo padre 

como escrava, nem como liberta, julgo ter sido ela portadora de liberdade. E o que há de 

interessante nisso, é o fato de ter escolhido para parentesco espiritual para sua filha e para si 

também, dois escravos, Pedro e Paula, pertencentes ao nosso já conhecido Domingos Braga. É 

uma situação que foge a regra quando se trata de batizados envolvendo escravos. 

Os cativos buscaram estabelecer tais laços de parentesco com outros escravos, 
libertos, ou proprietários de outros escravos. (…) O compadrio, no entanto, não era 
um relacionamento restrito a dimensão religiosa, mas estendia sua significação ao 
campo social. Comparando os batismos de livres e de escravos [Schwartz] percebe 
que pessoas livres apadrinhavam crianças livres e escravas, mas os cativos só 
apadrinhavam aquelas de sua mesma condição social (ROCHA, 2004: 47) 
 

Como salienta Ginzburg (1987: 27-28), é justamente em casos que escapolem “ao 

usual” que se pode compreender as possibilidades, aberturas e limites de uma sociedade. 

Então, ao menos que a procedência escrava tenha passado despercebida pelo padre, Gertrudes, 

livre, possuía laços de amizade com os escravos Pedro e Paula. De fato, não podemos nos 

esquecer que a compreensão do mundo dos cativos perpassa por suas relações com o dos 

livres, sejam eles integrantes da categoria “pobre-livre”, substancial na configuração social do 

Ceará; ou, pertencentes às classes mais abastadas dos fazendeiros. 

Partindo dessa perspectiva, a solidificação das amizades estabelecidas à pia batismal, 

deveriam se estender às famílias envolvidas. As famílias dos compadres e comadres 

comprometiam-se simbolicamente na proteção e ajuda mútuas. Assim, esclarece Vasconcellos 

quando entende que “Os laços de compadrio e apadrinhamento, embora tivessem como ponto 

de partida uma ligação de caráter religioso, atingiam o mundo secular e acabavam tendo 

importante papel junto à população escrava.” (VASCONCELLOS, 2002: 153) 

Se tal constatação é considerada quando os laços se estabelecem entre iguais em 

condição jurídica, quando os padrinhos são os escravos e os afilhados é que são livres, isto é, 

a relação é invertida, inferimos sobre a possibilidade da inserção do cativo no âmago da 

sociedade livre; resultado talvez de suas estratégias de vida e negociações estabelecidas com 

os sujeitos sociais de seu raio de alcance. 

Em 27 de julho de 1884, praticamente três anos adiante daquele dia em que batizava-

se Mariana, novamente encontramos a mesma Paula na capela da Barra do Macaco, desta vez 

já livre (mesmo sendo a nova condição não observada pelo padre no assento), levando para o 

                                            
14  Arquivo da Cúria Diocesana de Sobral, doravante denominado ACDS. Livro de Nascimentos da Paróquia de 

Santa Quitéria n.º 11 (1880-1885), fl. 40. 
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batismo seu filho Herculano. Paula, livre como já dissemos, tinha por sobrenome Braga 

Oliveira e teria como compadre Pedro, também Braga Oliveira e como comadre Felícia Braga 

de Maria, padrinhos que seriam de Herculano daquela data em diante. 15 O leitor pode está se 

perguntando como sei que essa Paula Braga Oliveira é aquela mesma de três anos anteriores. 

Responderei com a citação de um diálogo. 

PH – Pois é, da Paula você conhece alguma história, alguma coisa? 
SB – Eu sei que eu conheci ela, viva, morando na Malhada Grande, era uma casa 
assim que a gente entra na rua, era a casa da Paula, gostava de fazer festa, esse 
familião eu conheci um bocado, mas outros já era espalhado era muito mais velho. 
Conheci o Zé Braga, o Herculano, conheci o Zé Paulo esse Aprígio, mas tinha o 
Joaquim Paulo, conheci a Joaquim Paulo tinha um filho que era até militar, 
soldado, filho da Paula, era uma família muito grande era a Paula. 16 
 

Como se vê, Simplício Braga não só conheceu Paula como também seu filho 

Herculano. A partir de um assento, confrontando com as fontes orais, podemos confirmar que 

Paula escrava de Domingos Braga era a mesma Paula Braga Oliveira, e que esta foi alforriada 

— na prática, tendo em vista a ausência dessa informação no registro do padre — no período 

que se estende entre meados de 1881 a meados de 1884.  

Todavia, as lembranças sobre os filhos de Paula, segundo Simplício Braga, apontam 

para uma situação de melhoramento na qualidade de vida, haja vista alguns filhos, netos e 

bisnetos de Paula se destacarem por atuarem em algumas profissões de reconhecimento 

social. O filho de Joaquim Paulo (certamente uma referência ao nome da mãe) ingressou na 

carreira militar; Zé Braga foi auxiliar no Cartório da Vila de Entre-Rios, atual Macaraú; um 

neto de Aprígio tornou-se padre em Cariré. 17 

Dona Maria Gustavo, diz que conheceu Paula e suas filhas, e, semelhantemente às 

lembranças de Simplício, informa sobre a quantidade de filhos teve. 

Felícia, Joana, tudo era dessa família da tia Paula. Nega véia Paula que diziam o 
povo, nega véia Paula. Ela teve ela teve — vi falar né — que ela teve vinte e três 
filhos esta Paula. (…) Tem raça dela até no Itapagé, nesse mundo todo tem raça 
dela, de nego da Malhada Grande, nesse mundo todo. Mas eu conheci muito bem 
ela, das irmã da vovó Rosária né (…). 18 
 

Sobre a condição de concepção dos filhos de Paula, percebemos serem eles 

“naturais”, ou seja, não ratificados pelo matrimônio eclesiástico. Fato que foi apontado 

implicitamente tanto por Maria Gustavo quanto por Simplício Braga. Diz assim a primeira: 

“Essa nega véia que eu to dizendo que teve vinte e três filho. Vinte e três filho nega véia 

                                            
15  ACDS. Livro de Nascimentos da Paróquia de Santa Quitéria n.º 11 (1880-1885), fl. 158. 
16  FARIAS, Simplício Braga. (depoimento, 19/12/2008). Sobral. (LABOME), 2008. p. 14. 
17  FARIAS, Simplício Braga. (depoimento, 19/12/2008). Sobral. (LABOME), 2008, p. 11;14. (Grifo meu) 
18  MESQUITA, Maria Gustavo de. (depoimento, 09/01/2009). Sobral. (LABOME), 2009. p. 26. 
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Paula. Nunca casou-se e teve vinte e três filho.” 19 Desse modo se expressa o segundo: “A 

Paula teve, parece [que] teve bem uns quinze filhos, era uma mulher solteira mas tinha filho 

demais” 20 

Então, pesquisas nos arquivos civis e eclesiásticos, em que sejam confrontados 

documentos de batismos, casamentos e óbitos, poderão lançar luzes sobre a família de Paula e 

suas trajetórias. Porquanto ainda não podemos realizar tal estudo, apenas levantamos a 

hipótese de que tendo uma quantidade de filhos que pressupunha algo em torno de uma 

década e meia entre gestações e partos, Paula poderia não ser “casada” legalmente, mas ter 

uma relação de matrimônio consensual, em que por algum motivo o consorte não era explícito 

aos olhos da sociedade local. 

A idéia esboçada parte da perspectiva de cotejamento das fontes a partir dos nomes. 

Segundo Ginzburg, os conjuntos documentais em série, como são os documentos de registro, 

fornecem “as linhas que convergem para o nome e que dele partem, compondo uma espécie 

de teia de malha fina, [e que] dão ao observador a imagem gráfica do tecido social em que o 

indivíduo está inserido.” (GINZBURG, 1989: 175). Em outras palavras, a comparação de 

nomes próprios com lugares e datas cria — ainda que de forma incompleta — uma “imagem” 

da sociedade em que um indivíduo ou um grupo deles está inserido. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Finalmente, podemos apontar algumas idéias. Primeiro, existe uma configuração 

social, baseada nas experiências de vida que separam os Bragas de uma região em duas 

classes. Segundo, essa separação, mesmo que invisível, é marcada pela tensão e pelo conflito. 

Terceiro, essas características não se restringem ao passado escravocrata do lugar, 

reverberando também na própria configuração social contemporânea. 
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Ambiguidades do conceito de crioulização entre a teoria e a empiria 

 

Alexandre Almeida Marcussi* 

 

Resumo: O conceito de crioulização é uma das ferramentas teóricas que mais influenciou a 
historiografia a respeito das culturas afro-americanas, sobretudo nos Estados Unidos. Sua 
discussão ensejou uma acesa polêmica envolvendo diversos estudiosos que defenderam a 
prevalência da africanidade sobre a crioulização na constituição das culturas afro-americanas. 
Este trabalho é uma tentativa de reavaliação desse debate teórico a partir de uma leitura do 
ensaio seminal de Mintz e Price, procurando atentar para as ambiguidades presentes na obra. 
Sugiro que os rumos posteriores do debate na historiografia norte-americana foram marcados, 
em parte, pela existência um deslizamento conceitual entre os campos teórico e empírico na 
construção do conceito de crioulização.  
 
Palavras-chave: cultura afro-americana, crioulização, afrocentrismo 
 
Abstract: The concept of creolization is one of the most influential theoretical propositions in 
the historiography on African-American cultures, especially in the United States. It gave birth 
to a harsh debate involving a number of authors who considered that africanisms prevailed 
over creolization in the development of African-American cultures. This paper attempts to 
reevaluate that theoretical debate through an analysis of the funding essay written by Mintz 
and Price, trying to stress the ambiguities it carries. I suggest that the form taken by the debate 
was partially determined by the fact that the concept of creolization was constructed in such a 
way that it slided rather loosely from theory to empiricism. 
 
Keywords: African-American culture, creolization, afrocentrism 
 

O campo dos estudos das culturas afro-americanas, sobretudo nos Estados Unidos, 

está marcado por uma polêmica entre duas posições aparentemente contrapostas. De um lado, 

observa-se a perspectiva da corrente inaugurada pelo ensaio seminal de Sidney Mintz e 

Richard Price, O nascimento da cultura afro-americana, que explica a formação das culturas 

afro-americanas através do conceito de crioulização, dando ênfase à criatividade e à 

plasticidade das culturas criadas pelos africanos e por seus descendentes na América 

(MINTZ; PRICE, 2003). Em linhas gerais, Mintz e Price argumentam que as culturas dos 

diversos grupos africanos transportados à América pelo tráfico de escravos se transformaram 

para poderem se adaptar a um novo contexto social diferente dos contextos africanos. O termo 

“crioulização” designaria, então, esse processo de transformação, resultando na formação de 

uma cultura de síntese original, distinta das várias culturas africanas originárias.  

                                                 
* Mestrando do Programa de Pós-Graduação em História Social da USP. Esta pesquisa contou com 

financiamento da CAPES e conta atualmente com bolsa concedida pela FAPESP. 
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Do outro lado, encontramos a proposta normalmente denominada “afrocêntrica”, 

formada por diversos críticos da obra de Mintz e Price que sustentam a idéia de que parte 

substancial das culturas afro-americanas não é uma criação americana, mas antes uma 

transposição bem-sucedida para a América de tradições culturais africanas preservadas em sua 

forma original pelos escravos. Autores como John Thornton (2004: 253-4) e Michael Gomez 

(apud. PRICE, 2003: 390) insistem sobretudo em um argumento de natureza demográfica 

para questionar a tese da crioulização: as comunidades de escravos teriam sido etnicamente 

mais homogêneas do que Mintz e Price supunham, garantindo a convivência de escravos de 

mesma procedência, de modo a permitir a transposição, de forma intacta, e a sobrevivência de 

parte substantiva da cultura africana.  

Desenhou-se assim uma oposição entre situações de crioulização, caracterizadas pela 

transformação da bagagem cultural africana e pela criação de uma cultura americana de 

síntese; e situações de africanidade, caracterizadas pela manutenção de culturas africanas 

etnicamente localizadas sem que elas tivessem sofrido alterações significativas. Mais 

recentemente, surgiram posições intermediárias. Tanto Ira Berlin quanto Luís Nicolau Parés 

propuseram que se pensasse na crioulização a partir de um modelo oscilatório, segundo o qual 

processos de crioulização relativa puderam ser seguidos de processos posteriores de 

reafricanização de acordo com as condições demográficas cambiantes em cada contexto 

histórico particular (PARÉS, 2005). O próprio Richard Price parece aceitar essa posição 

intermediária, reafirmando a necessidade de atentar para a forma como os contextos históricos 

particulares modularam os processos de crioulização ou africanização (PRICE, 2003). 

Acredito, porém, que a forma como o debate se configurou na historiografia norte-

americana conduziu a uma oposição excessiva e, na verdade, imprecisa entre crioulização e 

africanismo. Ironicamente, a solução intermediária defendida pelo próprio Richard Price 

acabou por reforçar essa oposição, como pretendo argumentar. A partir de uma análise mais 

minuciosa de O nascimento da cultura afro-americana, pretendo aqui evidenciar o duplo 

movimento, empírico e teórico, que marca do debate, sugerindo que as divergências se 

fundam em ambiguidades presentes no ensaio de Mintz e Price. Assim fazendo, espero poder 

situar mais precisamente o nível onde se encontram as diferenças entre as posições e apontar 

para alguns dos limites heurísticos da polêmica.  

Talvez seja oportuno analisarmos com mais atenção a premissa básica de toda a tese 

da crioulização, segundo a qual as culturas africanas tiveram de se transformar para 

enfrentarem um novo contexto social. Uma vez aceita essa premissa fundamental, é bastante 

difícil questionar a coerência interna das implicações que os autores extraem dela, a não ser 
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em questões pontuais e específicas, marginais à tese central. É crucial observar, contudo, a 

forma como essa premissa é justificada pelos autores, pois a obra recorre a dois argumentos 

distintos para isso: um de ordem teórica, e outro de ordem empírica. A articulação e o 

deslizamento pouco precisos entre o plano teórico e o plano empírico é o que abre os flancos 

da obra para as críticas e situa os campos da controvérsia. Vejamos então como o ensaio se 

cinde internamente a partir da disjunção entre esses dois argumentos, estabelecendo assim as 

duas frentes analíticas nas quais o debate virá a se desenvolver. 

Identificada a premissa de que as culturas africanas tiveram de se transformar para 

enfrentarem um novo contexto social, é preciso esclarecer duas questões. Em primeiro lugar, 

o que caracteriza o “novo contexto social” americano, ou mais precisamente, qual o estatuto 

da novidade que teria exigido o surgimento de uma nova cultura afro-americana? Em segundo 

lugar, o que se entende, afinal de contas, por “cultura”? Os autores começam estabelecendo de 

forma teórica o estatuto da novidade: “Nenhum grupo, por mais bem equipado que esteja, ou 

por maior que seja sua liberdade de escolha, é capaz de transferir de um local para o outro, 

intactos, o seu estilo de vida e as crenças e valores que lhe são concomitantes.” (MINTZ; 

PRICE, 2003: 19) Trata-se de uma premissa teórica: nunca se pode transportar intacto um 

modo de vida para um novo espaço social. Isso independe absolutamente das condições da 

comunidade de escravos, valendo inclusive para a cultura dos europeus que chegaram à 

América, mesmo que estes, como homens livres, desfrutassem de uma condição jurídica 

diferenciada e compusessem comunidades etnicamente mais homogêneas do que aquelas dos 

africanos (MINTZ; PRICE, 2003: 19). 

Esse argumento teórico sustentando a premissa central só pode ser corretamente 

avaliado em face da segunda questão que levantamos: o que se entende por “cultura”? Por que 

seria impossível transportá-la para um novo espaço social? Já no excerto referido, 

encontramos uma primeira definição, ainda pouco precisa, que os autores dão a cultura: 

“estilo de vida e as crenças e valores que lhe são concomitantes”. Cultura, assim, é um estilo 

de vida e inclui crenças e valores. Defini-la a partir da idéia de estilo de vida traz problemas 

importantes, na medida em que todas as instituições que regulam a vida social podem ser 

concebidas como fazendo parte do estilo de vida de uma sociedade. Se uma cultura é um 

estilo de vida, então ela depende intimamente das instituições sociais, políticas, de parentesco 

etc. que regulam essa vida. É o que os autores explicitam mais adiante: “Concebemos a 

cultura como intimamente ligada às formas institucionais que a articulam.” (MINTZ; PRICE, 

2003: 32) 
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Trata-se do que Mintz e Price denominam uma perspectiva “sócio-relacional” a 

respeito da cultura, isto é, que considera a articulação entre os conteúdos simbólicos (“crenças 

e valores”) e as relações sociais no interior de um quadro institucional específico, ao qual 

esses conteúdos dão sentido e dentro do qual operam. Assim, a cultura não é simplesmente 

um conjunto de crenças ou idéias, mas antes é uma forma de articular essas idéias em uma 

rede de relações sociais e instituições. Comparece aqui a problemática do funcionalismo 

antropológico, evidenciando a maneira como as sociedades criam e manipulam símbolos para 

porem em funcionamento relações entre pessoas. Como afirma Radcliffe-Brown, teórico 

sistematizador da chamada corrente estrutural-funcionalista na Antropologia, seria preciso 

distinguir entre a forma de um costume, ou seja, sua manifestação externa, e a sua função, ou 

seja, seu uso e papel nas relações sociais (RADCLIFFE-BROWN, 1973). 

A mesma distinção entre “forma” e “função” aparece no ensaio de Mintz e Price, 

quando os autores argumentam em favor da separação analítica entre a forma cultural 

específica de um valor, crença ou costume e suas dimensões “sociais” ou “sócio-relacionais”, 

ou seja, sua forma de se relacionar ao conjunto das instituições sociais num estilo de vida 

particular. Não quero sugerir a vinculação programática de Mintz e Price à escola 

funcionalista, mas apenas atentar para o fato de que esse aspecto teórico da argumentação dos 

autores não deve ser ignorado. No contexto da obra, trata-se primeiramente de uma crítica a 

uma concepção reificada de cultura, que a encara como uma espécie de conjunto de crenças e 

idéias características de um certo grupo cultural (uma “etnia”) e que podem ser isoladas uma 

das outras, apartadas das relações sociais e analisadas separadamente como “coisas” (os ritos 

religiosos, a família, as concepções de gênero etc.). Os autores insistem na necessidade de 

superar essa perspectiva reificada a fim de compreender de forma mais sofisticada o processo 

de transformação cultural: “Tratar a cultura como um rol de traços, objetos ou palavras é 

perder de vista a maneira como as relações sociais são conduzidas através dela – e portanto, é 

ignorar a maneira mais importante pela qual ela pode modificar ou ser modificada.” (MINTZ; 

PRICE, 2003: 41) 

A partir dessa vertente teórica do ensaio, pode-se entender que as culturas afro-

americanas são culturas crioulizadas – e não o transplante de culturas africanas para a 

América – porque elas articulam e fazem funcionarem relações e instituições sociais 

completamente diferentes daquelas existentes na África. É o contexto institucional que define 

o nível onde a cultura necessariamente se transforma. Por isso, como afirmam os autores, as 

culturas européias também passaram por transformação similar, pois passaram a funcionar em 

um contexto social colonial, distinto do europeu. O estatuto da novidade é institucional e 
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sistêmico, na medida em que a própria concepção de cultura é institucional e sistêmica (sócio-

relacional). 

Frente a essas conclusões, algumas das críticas da vertente “afrocêntrica” pareceriam 

não fazer muito sentido. Recordemos a insistência de Thornton e Gomez na coesão étnica das 

comunidades africanas na América, o que poderia supostamente evitar o processo de 

crioulização. Diante do que foi exposto, contudo, a crítica soa um tanto extemporânea, na 

medida em que a crioulização não teria advindo da heterogeneidade étnica das comunidades 

de escravos, mas sim da mudança do contexto de instituições sociais dentro das quais certos 

costumes, valores e idéias eram operados e reiterados. Por isso mesmo a cultura européia 

também teria se transformado, ainda que as comunidades de europeus fossem etnicamente 

homogêneas. Não importaria, pois, que costumes africanos continuassem sendo praticados na 

América: ainda assim, eles estariam inseridos dentro do uma teia de relações e instituições 

sociais distintas.  

Note-se que esse argumento demográfico invocado por Gomez e Thornton opera no 

nível empírico, ou seja, ele se refere a um fato histórico que pode ser verificado, e não a um 

aspecto teórico a respeito de como funcionam e se transformam as culturas. Por isso mesmo, 

ele não deveria ser usado para criticar a obra de Mintz e Price como um todo, já que, como 

mostramos, ela parte de uma argumentação teórica, e não empírica. Daí a aparência de 

assimetria do debate, na medida em que um argumento não invalidaria o outro. Como 

entender isso que parece um “diálogo de loucos”? 

Voltemos àquilo que chamei de uma ambiguidade na argumentação de Mintz e Price. 

Como vimos, os autores começam esclarecendo de forma teórica o estatuto da novidade do 

contexto americano. Contudo, os autores lançam mão, também, de um segundo argumento 

para sustentar sua premissa e explicar a novidade do contexto americano, e esse segundo 

argumento tem natureza empírica: 

 

Considerando-se o contexto social das primeiras colônias do Novo Mundo, os 
encontros de africanos de vinte ou mais sociedades diferentes uns com os outros e 
com seus dominadores europeus não podem ser interpretados em termos de dois (ou 
até de muitos) “corpos” (diferentes) de crenças e valores, cada um deles coerente, 
funcional e intacto. Os africanos que chegaram ao Novo Mundo não compuseram 
grupos logo de saída. Na verdade, na maioria dos casos, talvez fosse até mais exato 
vê-los como multidões, aliás multidões muito heterogêneas. Sem diminuir a 
importância provável de um núcleo de valores comuns e da ocorrência de situações 
em que alguns escravos de origem comum podem, efetivamente, haver-se agregado, 
a verdade é que estas não foram, a princípio, comunidades de pessoas, e só 
puderam transformar-se em comunidades através de processos de mudança 
cultural. (MINTZ; PRICE, 2003: 37, grifos no original) 
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 Este trecho é especialmente ambíguo. A contraposição entre “grupos” e “multidões” 

põe em foco a diversidade étnica dos escravos que vieram às Américas. Nesse sentido, pode-

se interpretar que é por pertencerem a grupos culturais distintos que os escravos precisaram 

passar por processos de mudança cultural: eles não teriam com quem restabelecer os costumes 

específicos de suas sociedades de origem. Seria, neste caso, a escassez de material humano o 

que justificaria a hipótese da crioulização. Ou seja, paralelamente ao argumento teórico, 

Mintz e Price também recorrem a um argumento demográfico para sustentar sua tese.  

Esse argumento aparece de forma marginal a princípio: no excerto acima, observamos 

que os autores ainda fazem uma ressalva importante: o que os africanos recém-chegados não 

tinham era um corpo cultural “coerente, funcional e intacto”. A idéia da funcionalidade desse 

corpo nos remete, dentro da perspectiva sócio-relacional adotada pelos autores, à 

problemática teórica da articulação entre idéias e relações sociais. O que os africanos não 

tinham não era apenas companheiros da mesma região, mas culturas funcionais articuladas a 

relações sociais intactas. Os recém-chegados não chegavam a constituir comunidades. Aqui, 

devemos entender as comunidades não apenas como um grupo de pessoas de uma mesma 

origem étnica, mas como um grupo inserido em uma teia de relações e instituições sociais que 

condicionam a vida social. Remete-se, assim, novamente ao argumento teórico: ainda que os 

africanos fossem etnicamente homogêneos, eles ainda precisariam conceber uma nova forma 

de articular suas idéias e costumes com um novo ambiente de relações sociais.  

Contudo, o argumento demográfico abre uma nova frente de argumentação, que vai 

ganhando cada vez mais espaço ao longo do ensaio. Cito um exemplo expressivo dessa 

mudança de foco: 

 

Mesmo nas situações especiais em que alguns membros de determinado grupo 
étnico ou lingüístico puderam manter-se em estreito contato, essa orientação deve 
ter sido um foco secundário de compromisso, enquanto a nova cultura afro-
americana e seus laços sociais concomitantes constituiu o foco primário. (MINTZ; 
PRICE, 2003: 71) 

 

Em passagens como esta, o que parece ocasionar a crioulização é a situação dominante 

de diversidade étnica dos escravos, enquanto outras situações de coesão étnica constituiriam 

meras exceções. O argumento demográfico, a princípio, é apresentado como meramente 

aditivo ao teórico, como se a presença de um reforçasse o outro (além disso, há também 

aquilo). Contudo, essa operação de “adição” argumentativa é problemática, pois os dois 

argumentos não se situam no mesmo plano cognitivo: um é teórico, enquanto o outro é 

empírico. Essa cisão na obra, apresentando os dois argumentos como paralelos, acabou por 
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enfraquecer a tese do ensaio na leitura de muitos críticos, pois permitiu duas frentes de leitura. 

Se uma das premissas fosse inválida, a conclusão cairia, então, por terra. Isso ainda se agrava 

pelo fato de que o argumento teórico vai perdendo espaço para as reflexões empíricas ao 

longo da obra, de modo que muitos críticos perceberam na problemática empírica da 

composição demográfica das comunidades de escravos a premissa central do ensaio. Talvez a 

forma de ensaio adotada pelos autores possa ter contribuído para estabelecer essa 

ambiguidade, na medida em que a tese é sustentada por várias premissas, de forma mais 

indicativa e ensaística. Pode-se ainda supor que talvez a disjunção se deva ao fato de o ensaio 

ter sido escrito por dois autores distintos. No fim das contas, isso é pouco relevante para os 

propósitos desta análise: o que importa é verificar uma ambiguidade real no texto e traçar a 

forma como, em muitas situações, ela tornou o debate mais confuso do que esclarecedor.  

A suposta solução de compromisso proposta pelo modelo oscilatório, em que tanto 

situações de crioulidade quanto de africanidade teriam ocorrido em contextos espaciais e 

temporais particulares, foi considerada tanto por Parés (2005) quanto pelo próprio Price 

(2003) como uma espécie de balanço geral da discussão. Contudo, ela apenas reforça a 

ambiguidade que apontei, pois reconhece uma contraposição entre identidades étnicas 

africanas e identidades crioulizadas, o que remete exclusivamente ao argumento empírico, 

demográfico, do ensaio. Quando os escravos fossem capazes de manter uma identidade étnica 

específica que remetesse à África, num grupo etnicamente homogêneo de escravos, não teria 

ocorrido crioulização. A crioulização aparece como algo que pode ou não ter ocorrido em 

contextos empíricos específicos, e até mesmo como processo que poderia ser revertido na 

própria América, resgatando-se as identidades étnicas africanas.  

Desenha-se aqui uma dicotomia entre africanidade e crioulidade que parece ter se 

constituído numa espécie de amarra conceitual da qual o debate historiográfico tem 

dificuldade de libertar. Contudo, como pretendi mostrar, o ensaio de Mintz e Price também 

apresentava uma perspectiva de análise em que essas duas coisas não se contrapunham 

necessariamente. O conceito de gramática cultural, por exemplo, permitia pensar em um 

processo de crioulização desenhado sobre bases especificamente africanas. Em suma, tudo 

ocorre como se O nascimento da cultura afro-americana contivesse, na verdade, dois livros 

diferentes: um sustentando uma nova abordagem teórica, e outro apresentando uma nova 

descrição de um processo empírico. Portanto, o que parecia ser uma leitura inapropriada por 

parte dos críticos do livro aparece então como uma leitura apenas parcial.  

Poderíamos nos indagar a respeito do motivo dessa omissão na perspectiva 

afrocêntrica. Já vimos como o argumento teórico de Mintz e Price, amparado pela acepção 
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sócio-relacional de cultura, pressupõe o questionamento e a desconstrução de uma concepção 

“inventarial” e reificada da cultura, adotando em seu lugar uma definição “sócio-relacional”. 

Se observarmos como Thornton define o que seja “cultura”, acredito que a raiz das 

divergências se tornará mais clara: 

 

Para compreender o processo de manutenção da cultura, sua transformação e 
transmissão, deve-se entender primeiro o que significa cultura e, em especial, a 
dinâmica cultural. Os antropólogos definem esse processo como um modo de vida 
de uma sociedade incluindo entre outros aspectos, parentescos, estrutura política, 
linguagem e literatura, artes, música, dança e religião. Mas esses elementos não 
são estáticos. Alguns são muito sensíveis às características de uma determinada 
área e podem mudar rapidamente; outros são mais estáveis e transformam-se com 
mais vagar. (THORNTON, 2004: 279-80) 

 

 Cultura, para Thornton, é algo que “inclui”; ou seja, a cultura é tratada exatamente 

como um rol de coisas, na mesma perspectiva “inventarial” e reificada que Mintz e Price 

criticam em seu ensaio. Ao contrário da perspectiva sócio-relacional, não é a articulação entre 

costumes, idéias e relações sociais o que está em foco aqui, mas sim a observação de cada um 

dos “itens” da cultura separadamente em sua dinâmica interna. Na medida em que a cultura é 

entendida como um conjunto de traços ou costumes, realmente é lícito falar em continuidades 

culturais e em “africanismos”, pois o que “sobrevive” ou “continua” da cultura africana nas 

Américas, de acordo com essa definição de cultura, são certas idéias e costumes que podem 

perfeitamente ser rearranjados, rearticulados, reorientados para fins diversos, mas que, não 

obstante, permanecem reconhecíveis em si.  

Inclusive, quando Thornton se refere à articulação entre os “elementos” da cultura e o 

contexto social, apresenta idéias que, no fundo, são muito semelhantes às teses de Mintz e 

Price. Ocorre apenas que a relação entre idéias e contextos sociais, que para Mintz e Price é 

uma parte fulcral da própria definição de cultura, é apenas marginal numa análise que 

pretende analisar a cultura como Thornton a define, ou seja, a organização interna de um 

conjunto de elementos tais como a religião, a filosofia, a estética, o parentesco, a língua etc. 

No fundo dessa divergência de posições, encontramos, portanto, uma diferente acepção do 

que é a cultura. Reconhecendo essas inflexões teóricas, acredito ser possível encarar o debate 

acerca da crioulização de uma forma menos polarizada e dicotômica, compreendendo onde as 

perspectivas se aproximam, onde são complementares e onde elas se distanciam por uma 

questão de enfoque da análise e proposição teórica. 

Parece-me importante destacar que o debate historiográfico sobre o conceito de 

crioulização foi cada vez mais encaminhado para o plano empírico, desembocando em um 
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corolário de grande importância, ao qual já fiz referência: um determinado costume ou prática 

deve ser concebido necessariamente ou como crioulizado, ou como africanizado. Apesar de 

haver uma outra leitura possível do ensaio de Mintz e Price, a crioulização foi 

progressivamente compreendida como fenômeno empírico contraposto à sobrevivência das 

culturas africanas, conduzindo a discussão a um limite expresso pela dificuldade de se abdicar 

da dicotomia entre africanidade e crioulidade, entre a manutenção de traços específicos de 

culturas africanas etnicamente localizadas e a transformação dessas culturas no contexto 

americano. Talvez um retorno às cisões internas da obra de Mintz e Price e aos seus aspectos 

teóricos venha a fornecer uma primeira chave para que essa dicotomia possa vir a ser 

repensada e, eventualmente, superada. 

 
 
Referências bibliográficas 
 
MINTZ, Sidney W.; PRICE, Richard. O nascimento da cultura afro-americana: Uma 
perspectiva antropológica. Rio de Janeiro: Pallas, 2003. 
 
PARÉS, Luis Nicolau. O processo de crioulização no Recôncavo Baiano (1750-1800). Afro-
Ásia, Salvador: UFBA, n. 33, p. 87-132, 2005. 
 
PRICE, Richard. O milagre da crioulização: restrospectiva. Estudos Afro-Asiáticos, Rio de 
Janeiro: Ed. UCAM, ano 25, n. 3, p. 383-419, dez. 1999. 
 
RADCLIFFE-BROWN, A. R. Estrutura e função na sociedade primitiva. Petrópolis: Vozes, 
1973. 
 
THORNTON, John K. A África e os africanos na formação do mundo atlântico, 1400-1800. 
Rio de Janeiro: Elsevier, 2004. 
 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Narrativas orais e identidade: o migrante nordestino em Mato Grosso do Sul  
 

Eliene Dias de Oliveira Santana* 
 
RESUMO 
Esse trabalho pretende apresentar uma reflexão sobre o processo de constituição da identidade 
de determinado grupo social como um processo contínuo e fluido. No caso específico, através 
de narrativas orais de migrantes nordestinos ou descendentes desse grupo, hoje residentes no 
Estado de Mato Grosso do Sul, pretende problematizar o sentimento de pertencimento e/ou 
despertencimento desses sujeitos aos seus grupos sociais de origem. Pensar o tempo e o 
espaço para o migrante, é pensar em sintonia e diacronia, imiscuindo tempos e lugares do 
passado a tempos e lugares do presente. Nessa perspectiva, alcançar os significados desse 
processo de constituição de identidades através de suas narrativas apresenta-se como um 
caminho para nuançar essa discussão.  
 
ABSTRACT 
This paper aims to provide a reflection on the process of formation of the identity of a 
particular social group as a continuous and fluid. In the specific case, through oral narratives 
of Northeastern migrants or descendants of that group, currently residing in the State of Mato 
Grosso do Sul, wants to question the sense of belonging and / or not belonging those subject 
to their social groups of origin. Thinking the  time and space for the migrant, is thinking in 
line and diachronic, interfering times and places of the past times and places of this. 
Accordingly, achieving the meanings of this process of formation of identities through their 
narratives is a nuanced way to this discussion. 
Keywords: orality, identity, migration. 

 

 

 

 

APRESENTAÇÃO 

 

O Estado do Mato Grosso do Sul é um estado jovem, criado a partir da divisão do 

Estado de Mato Grosso em 1977. Essa jovialidade denuncia uma identidade em plena 

constituição, onde a presença de migrantes de outras regiões do país torna ainda mais fecunda 

essa problemática.  

Podemos pensar o estado de Mato Grosso do Sul como um “ambiente cultural fluido” 

(SOUZA, 2004), um estado de migrantes, lugar de muitos sujeitos, de encontros e 

desencontros. De processos contínuos de desenraizamento e enraizamento, constituindo uma 

sociedade extremamente complexa e amalgamada, um regionalismo de difícil compreensão, 

talvez apenas  traduzível no que apresenta de plural.  

                                                           
*  Mestre em História Social pela Universidade Federal de Uberlândia-MG. Professora Assistente do Curso de 

História da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul/Campus Coxim. Integrante do GEPEMULT – Grupo 
de Pesquisas em Educação e Múltiplas Linguagens.  
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Entre os diversos grupos de migrantes presentes na cidade de Coxim-MS, aqui nosso 

locus privilegiado de análise,  nota-se a presença de famílias oriundas da região nordeste do 

país.  Ao chegarem à cidade, trazem consigo um modo de viver que nos permite identificá-los 

como pertencentes a um grupo, “nordestinos”, a partir de alguns elementos centrais, como o 

modo de falar, sua culinária, indumentária, músicas e danças que lhe são peculiares. Nesse 

sentido, procuram, muitas vezes, reconstituir no lugar em que chegam a possibilidade de 

vivenciarem esses elementos em comum com outros nordestinos.  

Segundo SOUZA(2006, 01): 

Viver em outro lugar, reestruturar relações humanas, espaciais e temporais é 
tarefa complexa. A convivência do migrante com os “da terra” é exercida em 
via de mão dupla, na qual o movimento de desenraizar e enraizar é constante, 
variando de acordo com muitas situações específicas. 

 
Tratando-se de uma relação dialógica, de mão dupla, envolve sujeitos com trajetórias 

distintas que vivenciarão situações de encontro e desencontros, a partir de suas diferenças e de 

uma vivência agora comum. Vivência essa também marcada por aproximações e 

distanciamentos.  

No caso dos grupos migrantes, é comum a elaboração de elementos que possam 

referendar a memória do tempo passado que ainda subsiste nesses sujeitos. Essa memória se 

apresenta em forma de monumentos, lugares de memória para NORA(1993), de costumes 

típicos e mesmo de celebrações de um modo de viver que, embora no passado, permanece em 

vários sentidos presentes.  

Em Coxim-MS podemos perceber esses elementos  em locais de memória como a 

Praça dos Nordestinos e o Centro de Tradições Nordestinas Padre Cícero. A música e a 

culinária nordestina também são referenciadas em feiras livres (Feira do Produtor) e eventos 

promovidos pelo Centro de Tradições.  

Essa percepção de determinados elementos que nos permite aglutinar grupos de 

indivíduos como “nordestinos”, não deve obscurecer o fato de que trata-se de uma noção  

extremamente complexa e dinâmica, como bem demonstrou MUNIZ em A Invenção do 

Nordeste(1999). Nesse trabalho, para fins de delimitação temática, o nordestino será 

entendido como aquele que veio da região Nordeste do país, ou ainda aquele que nasceu em 

outras regiões mas compartilha do modo de vida nordestino pela vivências  dos familiares, por 

exemplo. Acima de tudo, ser nordestino é uma auto-identidade.  

Logo, a proposta desse artigo  tem como viés a análise da Festa dos Nordestinos em 

Coxim–MS, pensando no sujeito migrante nordestino em relação dialógica com a cultura e o 

modo de vida da população local. Esse sujeito, em permanentes processos de 
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construção/desconstrução , escolhe ser migrante, mas também procura  criar meios de lembrar 

e reviver seus costumes e modo de vida. 

O ato de celebrar e relembrar o modo de vida de origem não o impede de estabelecer 

trocas  e assimilações com a cultura local, aqui percebendo-a também como fluida e não um 

conjunto de elementos estanques. No caso particular de Mato Grosso do Sul, pela sua recente 

constituição enquanto unidade federativa, esse aspecto da fluidez e dinamicidade cultural é 

mais evidente ainda. O Estado se constitui amalgamando-se à constituição do próprio sujeito, 

seja ele nascido na região ou vindo de outras paragens.  

 Nessa análise perceberemos a noção de identidade como produzida em momentos 

particulares no tempo; portadora de um núcleo essencial que distinguirá um grupo do outro; e 

produto de diferentes componentes (HALL,2000). Nesse sentido, a justificativa acadêmica 

para este trabalho dá-se no âmbito do debate intelectual. Questões como “existe a 

identidade?”, singularizada, ou, “identidades múltiplas, construídas, imiscuídas e 

amalgamadas?” são perscrutadas no intuito de perceber possíveis significados que esse sujeito 

sulmatogrossense e/ou nordestino atribui a si.  

 

NARRANDO VIVERES 

 

O documento, indício e conceito fundamental quando se trata do conhecimento 

histórico, tem passado por redefinições constantes nas últimas décadas. Em 1929, Marc Bloc 

e Lucien Febvre, fundadores dos Annales, falavam da necessidade dos historiadores 

buscarem, fora de seus gabinetes, novas possibilidades documentais (BURKE, 1997). A partir 

de então a noção de documento vem sendo ampliada e, consequentemente, a compreensão da 

história também se transforma. Os grandes acontecimentos, os grandes personagens estão, 

gradativamente, perdendo o estatuto de fonte privilegiada do conhecimento em história.  

 Dentro dessa nova perspectiva historiográfica, que abre possibilidades para 

novos objetos, novas perspectivas metodológicas e novas formas de narrativa é que o 

pesquisador amplia seu horizonte de trabalho, construindo diálogos com representações várias 

da realidade.  

 Nesse caminho, a História contemporânea tem recusado a percepção do 

documento como “verdade” inconteste, percebendo-o como uma representação possível do 

acontecido. Ancorados nas reflexões do pesquisador italiano PORTELLI (1998), entendemos 

que representações e “fatos” não existem em esferas isoladas. E é só considerando-os juntos 

que podemos distingui-los. Logo, as representações se utilizam dos fatos e alegam que são 
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fatos; enquanto os fatos são reconhecidos e organizados de acordo com as representações. E 

tanto fatos quanto representações convergem na subjetividade dos seres  humanos.  

Nesse sentido,  quando trabalhamos com o local e o regional, buscando entender os 

sentidos e significados destes na constituição do sujeito,   estamos pensando nesta interação 

constante e interdependente entre fatos  e representações. 

Enquanto aparato metodológico, a história oral, junto a outras fontes, será 

perscrutada no sentido de abordar outras nuanças do viver, nos permitindo adentrar 

significados que o documento escrito não nos propiciou.  

Na realidade, fontes escritas e orais não são mutuamente excludentes. “Elas têm em 

comum características autônomas e funções específicas que somente uma ou outra pode 

preencher (ou que um conjunto de fontes preenche melhor que a outra). Desta forma, 

requerem instrumentos interpretativos diferentes e específicos”. (PORTELLI, 1997-30) 

O local e o regional serão abordados como discursos portadores de representações de 

grupos sociais. Relegar ao discurso um papel fundamental na compreensão da realidade 

histórica, é reconhecer que as palavras, e suas combinações, carregam em si elementos vários 

do viver de um povo.  

É também reconhecer que, na relação memória/história, a trama da vivência de 

grupos sociais distintos envolve a memorização do acontecer social, que também faz parte do 

exercício do poder. É papel deste exercício ocultar a diferença, a contradição, decidindo o que 

deve ser lembrado, como deve ser lembrado e, em contrapartida, o que deve ser esquecido.  

 O discurso aqui assume uma conotação não apenas verbal, mas também 

expressa em manifestações culturais várias; festas religiosas e populares; práticas de 

sociabilidade; na forma como os grupos sociais organizam o seu viver, educam seus filhos, 

consomem, partilham e constroem valores. 

É essa complexa rede de discursos  e olhares diferenciados, mas não neutros a outros, 

que nos  intriga e instiga a continuar esta busca. 

Em relação à metodologia de levantamento de dados que possibilitou a pesquisa 

sobre o sujeito nordestino, a Festa dos Nordestinos em Coxim/MS nos propiciou o locus de 

realização das  entrevistas orais, nos dias 20 e 21 de Junho de 2008. Essas entrevistas 

privilegiaram como sujeitos os freqüentadores da festa, apreciadores da cultura nordestina e 

pessoas ligadas à organização do evento. Nelas, procuramos nuançar os sentidos e 

significados que a mesma invoca, o viver o presente e reviver o passado, a mistura entre os 

diversos tempos e lugares que compõe a identidade, muitas vezes plural, do sujeito.  
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Quando lidamos com a diversidade de memórias, não se deve apenas pensar num 

conflito entre a memória comunitária pura e espontânea e outra oficial, “ideológica”, de forma 

que, uma vez desmontada esta última, se possa  assumir a autenticidade não mediada da 

primeira. Na verdade, estamos lidando com uma multiplicidade de memórias fragmentadas e 

internamente divididas, todas, de uma forma ou de outra, ideológica  e  culturalmente  

mediadas. (PORTELLI, 1998) 

Parafraseando FIORIN (2003), saber se o falante revela ou não  sua verdadeira visão 

de mundo, ao enunciar um discurso, não é problema do analista do discurso, uma  vez que a 

análise não é investigação policial. A análise, em síntese, não se interessa pela “verdadeira”  

posição ideológica do enunciador, mas pelas visões de  mundo inscritas no discurso.  

Ao tentar rememorar sua trajetória, o depoente vai à busca de sua própria identidade. 

Ao contar suas experiências e emitir suas opiniões, conferindo sentido a seus gestos, o ator se 

torna sujeito de seus próprios atos, percebendo seu papel singular na totalidade social em que 

está inserido. As histórias de vida não esclarecem necessariamente os fatos passados; mas são 

interpretações atuais deles. 

Pela história oral não se busca apenas conhecer os fatos, mas principalmente  

perceber  os sentidos e os significados que os depoentes dão às suas vivências. O entrevistado 

não relata um fato como ele aconteceu, mas sim a partir de algumas memórias que ele 

considera mais importantes, e ao mesmo tempo renunciando a outras. E essa reelaboração 

sempre se faz à luz do seu presente. Mas, ao rememorar sua trajetória, o depoente está 

também procurando construir sua própria identidade, principalmente a partir das experiências 

nas quais se considera parte. 

Logo, entendendo a história oral enquanto metodologia de trabalho possível ao 

profissional de História, a propomos em nossa análise como uma alternativa às interpretações 

estruturais e como um contraponto ao discurso homogeneizador, que nega o caráter plural dos 

acontecimentos. 

O migrante nordestino, ao produzir uma narrativa, busca elencar determinados 

elementos que lhe permita usufruir de sentimento de pertencimento a determinados lugares. 

Busca ele reconhecer-se enquanto sujeito, apresentar uma identidade. Ao contrário do que 

possa parecer, esse processo não é uniforme ou pacífico, mas indicia campos tensos e 

conflituosos do ser migrante.  

 Sra. Maria da Silva Dolores, entrevistada durante a Festa dos Nordestinos/2008 

narra seus sentimentos durante o evento: 
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Assim, eu sinto alegria, né, porque saber que a minha família toda são 
nordestinos. Só eu Mato-grossense. Eu sinto que sim, poderia ter 
nascido lá no nordeste.1 

 

O sentimento de pertencimento ou despertencimento permanece conflituoso, quando 

indagada sobre sentir-se sul-matogrossense ou nordestina: “Em acho que meio a meio”2. 

(Risos) 

A identidade é um processo em construção, processo esse permeado de contínuas 

tensões, sentimentos difíceis de serem traduzidos. Ser diferente dos demais familiares pelo 

fato de ter nascido em regiões diferentes põe em xeque o sentimento de pertença de Maria da 

Silva ao Estado que nasceu. Por ter um modo de vida próximo ao nordestino, ela se percebe 

também nordestina em alguns aspectos, ou seja “meio a meio”.  

Esse conflito também está presente na narrativa de Sr. Francisco Pereira Barros:  

Eu acho que sou mais herança nordestina mesmo, eu sou mato-grossense 
porque adoro a cidade aqui, mas se eu pudesse tornaria lá no nordeste, apesar 
de não conhecer direito, não saber como que é hoje.3 

 
 E acrescenta: 
 

Olha, hoje eu não posso falar que me sinto um migrante porque estou 
adaptado aqui.  Vivo aqui há tanto tempo qui eu não sei te dizer  qual é a 
diferença daqui e lá. Comida... aqui você encontra todo tipo di comida que 
você encontraria no Nordeste. Tem muito nordestino aqui em Coxim. Intão, 
até o jeito aqui, todo lugar que você vai encontra um nordestino, intão é.... não 
sei te falar.4 

 
Ao mesmo tempo que se diz um herdeiro da herança nordestina, o depoente reafirma o 

seu enraizamento no fato de não se sentir migrante. O nordeste aparece amalgado ao Mato 

Grosso do Sul no sentimento de afeição, nas comidas, nas próprias pessoas que aqui vivem. 

O Sr. José Moacir Bezerra também evidenciou esse conflito de pertencimento em sua 

fala: 

Olha, eu com 52 anos di Cuxim, eu chegando aqui há mais ou menos em 1958 
eu mi acho assim, eu sou mais ou menos 80 por cento cuxinense e 20 e 20 por 
cento nordestino. Só qui meus filhos todos nasceram em Coxim. Mas meus 

                                                           
1  DOLORES, Maria da Silva. Entrevista. Coxim-MS: Centro de Tradições Nordestinas, 20/06/2008. Entrevista 

produzida pela autora e por Leandro Gomes Ferreira.  
2  Idem. 
3  BARROS, Francisco Pereira. Entrevista. Coxim-MS: Centro de Tradições Nordestinas, 20/06/2008. 

Entrevista produzida pela autora e por Leandro Gomes Ferreira. 
4  BARROS, Francisco Pereira. Entrevista. Coxim-MS: Centro de Tradições Nordestinas, 20/06/2008. 

Entrevista produzida pela autora e por Leandro Gomes Ferreira. 
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pais, meu pai e minha mãe, tudu são nordestino, mas eu mi considero, assim.. 
mais cuxinesne qui nordestino.5 
 

  O Nordeste ainda é referendado em sua identidade, mas a ligação com a terra sul-

mato-grossense, onde os seus filhos nasceram, o faz mensurar de  forma desigual esse 

sentimento de pertencimento.  

 Não cremos aqui que seja possível essa definição plena, muito menos em termos 

quantitativos, apenas ousamos apontar a presença de nuances várias que acompanham os 

processos de enraizamento e desenraizamento do sujeito nordestino migrante.  

 Pensando nos elementos que caracterizam o conceito de nordeste, o depoente 

Francisco Alves Menezes nos dá pistas da complexidade de tal definição. Ao narrar sobre a 

quadrilha organizada por ele que se apresenta na Festa dos Nordestinos, diz: 

Na minha região que eu morei, eu faço o ritmo de minha região, que o 
Nordeste são 9 estados, e cada estado tem uma cultura diferente, então eles 
tem vários tipos de dança, é o gingado que é diferente, então eu faço uma 
quadrilha da minha região.  

Talvez quem é lá do Pernambuco ou lá da Bahia ou Sergipe eles 
façam o ritmo deles mas, sim, com a mesma agitação que a gente tem o 
mesmo gingado, aquela coisa toda, mas tem um pouco de diferença sim.  

Pra pessoas que tem um pouco de cultura ele vai entender que é 
diferente, mas pra muitas pessoas que num intende, que nunca foi lá, num viu, 
eles acha tudo igual, mas não são tudo igual, mas não são tudo igual, cada um 
tem o seu ritmo.6 

  
 Sua fala densifica o que vem a ser Nordeste, a partir das diferenças entre os elementos 

que compõe a quadrilha em seus vários Estados. Quem tem um pouco de cultura, ou seja, de 

vivência nordestina, perceberá as singularidades que esta dança possui dependendo da região. 

Quem nunca foi lá, acha tudo igual.  

 A relação entre os migrantes nordestinos e os da terra constrói-se num caminho 

dialógico, não excluindo desse caminho a presença de conflitos e tensões: 

 

(...) eu descobri um pouco também em Coxim, com os amigos, qui as 
pessoas, a maioria aqui é um pessoal... é uma terra mista, vem gente de 
bastante lugar, e muita gente nega ser nordestino. É, ele tem pai, mãe e avô, 
tudo ele nasceu aqui mas a origem dele, o sangue vei di lá, é pai, mãe, aquela 
família inteira, avô, todo mundo e eles já negam, não nós... ,  mas eles gostam 
das coisas assim e aos poucos vão descobrindo. Quando eu cheguei até o ano 
2000 o pessoal aqui tinha vergonha de ouvi forró, a gente tinha música de lá, 

                                                           
5  BEZERRA, José Moacir.. Entrevista. Coxim-MS: Centro de Tradições Nordestinas, 21/6/2008. Entrevista 

produzida pela autora e por Leandro Gomes Ferreira. 
6  MENEZES, Francisco Alves.  Entrevista. Coxim-MS: Centro de Tradições Nordestinas, 20/06/2008. 

Entrevista produzida pela autora e por Leandro Gomes Ferreira. 
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pegava, tal,  a gente não passava em praça pública porque aquilo  o pessoal 
fazia crítica e tinha vergonha de ouvir. Hoje não, o forró tá bem popular (...)7  

 

 Falar de identidade é falar de diferença. Reconhece-se o que se é a partir do que não se 

é; a partir do outro; do que lhe é diferente. Assim, demarcar espaços que denunciam a 

pertença nordestina, é situar o campo do que não é nordestino. É demarcar campos de embates 

e também de aproximações. A identidade, nesse sentido, é marcadamente um campo de 

disputa.  

 O ser nordestino nem sempre é uma processo tranqüilo. A existência de olhares 

preconceituosos e pejorativos propicia realidades de negação a elementos que denunciariam o 

sentimento de pertença ao Nordeste. Para o depoente, esse situação altera-se quando há uma 

maior aceitação da sociedade em geral da música típica do nordeste, quando essa torna-se 

mais popular. 

 Estes são resultados parciais de uma pesquisa em fase inicial. Tentamos aqui alcançar 

significados e sentidos vários que perpassam a problemática da identidade do sujeito. O 

processo de constituição dessa identidade não é linear ou  homogêneo, mas marcado por 

tensões e conflitos nem sempre codificáveis. As narrativas aqui perscrutadas nos indiciam que 

ser migrante, nordestino ou ser sulmatogrossense não são questões conclusas, mas processos 

dinâmicos e fluidos no qual o sujeito se erige e se transforma continuamente. 
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 Desejos, memórias e velhices. 
  

                                                                                   *Cláudio Travassos Delicato. 
 
                                                                                               
 
Resumo: A imediatidade do mundo contemporâneo, abundante em informações instantâneas, 
pode dificultar a reflexão sobre o passado e nossa capacidade de recordar. A perda de 
memórias, a dificuldade do indivíduo se narrar e a possível perda de identidades podem ser 
relacionadas à “modernidade” como expressão da maior importância do “novo” em 
detrimento do “passado” que não mais interage com o “presente”. Se a História tem como 
papel fundamental a contínua reconstrução do passado interagindo com o presente, a memória 
é um elemento básico dessa relação. É central à aproximação entre História e Memória a 
questão da narrativa e, portanto, é elementar a importância da valorização das “lembranças” 
como objeto de estudo e dos conceitos de “memória” e “identidade”. 
 
Palavras-chave: História, memória, identidade. 
 
 
Abstract: The immediateness of contemporary world, abundant in instant information, can 
make it difficult the reflection about the past and our capacity to remember. The loss of 
memories, the difficulty of the individual to narrate himself and the possible loss of identities 
can be related to “modernity” as expression of greater importance of the “new” in detriment 
of the “past” which no longer interacts with the “present”. If History has a fundamental role 
the continuous reconstruction of the past interacting with the present, the memory is a basic 
element in this relationship. It is central to the approximation between History and Memory 
the question of narrative and, consequently, it is elementary the importance of the valorization 
of remembrances as object of study and of the concepts of “memory” and “identity”. 
 
Keywords: History, memory, identity. 
 

 
 
 

Em uma recente entrevista, o linguista e escritor italiano Umberto Eco, 76 anos, disse: 

 “Não acredito na felicidade. (...) Acredito apenas na inquietude. Ou seja, nunca 
estou feliz por completo – sempre preciso fazer outra coisa. Mas admito que na vida 
existam felicidades que duram dez segundos ou meia hora. (...) Mas são momentos 
muito breves. Alguém que é feliz a vida toda é um cretino. Por isso, antes de ser 
feliz, prefiro ser inquieto” (CRUZ, 2008: 4-6).  

 

O fim da “inquietude”, da capacidade de continuar desejando poderia ser um 

indicativo da velhice no sentido pejorativo que a palavra assume quando o referencial é o 
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frescor da juventude e a aparência física. Mas se fisicamente, aparentemente, a velhice é um 

marco da distância em relação à juventude, Umberto Eco as aproxima quando diz: 

 

 “Algo de muito bonito que ocorre ao envelhecermos é que nos recordamos de uma 
multidão de coisas da infância que tinham sido esquecidas. (...) Por isso vou ao 
encontro de minha velhice com muito otimismo, porque, quanto mais envelheço, 
mais recordações tenho de minha infância” (IDEM).  

 

Se inicialmente podemos associar memória curta com senilidade avançada, teríamos 

atualmente a possibilidade de relacionarmos a falta de memória ao novo. Segundo Eco, o 

mundo contemporâneo com a quase infinita quantidade de informações sobre o presente não 

permite aos indivíduos a reflexão sobre o passado. A “abundância de informação irrelevante, 

a dificuldade em selecioná-la e a perda de memória do passado” seriam problemas da 

atualidade que afetariam as pessoas naquilo que teríamos de mais fundamental durante nossas 

trajetórias de vida, a capacidade de recordar. O intelectual italiano completa: “ A memória é 

nossa identidade, nossa alma. (...) Se você bate a cabeça em algum lugar e perde a memória, 

converte-se num vegetal. Se a memória é a alma, diminuir muito a memória é diminuir muito 

a alma” (IDEM). 

Oliver Sacks, psiquiatra norte-americano, respondendo a questão “o que é um homem 

normal” diz que “um homem normal talvez seja aquele que é capaz de contar a sua própria 

história. Ele sabe de onde vem (tem uma origem, um passado, uma memória em ordem), sabe 

onde está (sua identidade) e acredita saber aonde vai (ele tem projetos e a morte no fim). 

Portanto, ele se situa no movimento de um relato, ele é uma história e ele pode se narrar” 

(Apud, CARRIÈRE, 2004: 11). A imediatidade do mundo contemporâneo, questionada por 

Umberto Eco, e seus desdobramentos como a possível perda de memórias e 

consequentemente de identidades e, portanto, dificuldade do indivíduo se narrar, podem ser 

relacionadas à entrada da humanidade na “modernidade”, que segundo Giddens, “refere-se a 

estilo, costume de vida ou organização social que emergiram na Europa a partir do século 

XVII e que ulteriormente se tornaram mais ou menos mundiais em sua influência” (1991: 11). 

A modernidade teve que reinventar tradições e romper com a tradição genuína, isto é, aqueles 

valores radicalmente vinculados ao passado pré-moderno. A tradição seria como uma “cola 

que une ordens sociais pré-modernas e envolve de, alguma forma, controle do tempo”. Seria 

uma orientação para o passado, de tal forma que o passado tem uma grande influência ou é 

constituído para ter uma pesada influência para o presente. A modernidade, neste sentido, 

expressa descontinuidade, a ruptura entre o que se apresenta como o “novo” e o que persiste 
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como herança do “velho”. “A modernidade, pode-se dizer, rompe o referencial protetor da 

pequena comunidade e da tradição, substituindo-as por organizações muito maiores e 

impessoais” (IDEM), o indivíduo se sente privado e só num mundo em que lhe falta o apoio 

psicológico e o sentimento de segurança oferecido em ambientes mais tradicionais.  

  Memória e identidade são relacionadas a lembranças, que podem ser contadas 

facilmente quando mantemos nossa capacidade de narrar, no sentido de historiar. São elas que 

permitem, quase sempre, iniciar uma conversa, dividir opiniões, chorar e/ou rir com amigos, 

familiares e até mesmo com alguém que acabamos de conhecer. Outras, porém, guardadas em 

recônditos mais escuros de nossa memória, parcialmente esquecidas, só aparecem quando 

iluminadas por um lampejo forte. Despertar lembranças, além de estimular a memória, pode 

nos ajudar a refletir sobre a sensação de solidão que Giddens diz acompanhar a 

“modernidade". 

Se a “modernidade” trouxe o “mal-estar da civilização” e o sentimento de desconforto, 

frente ao rompimento com estruturas sociais tradicionais, trouxe também a possibilidade de 

reflexão, pois nada é absoluto em razão das novas alternativas que as ciências apresentam. A 

questão é de assumir uma posição, que não será única. O conhecimento facetado, múltiplo, 

implicaria em: 

 “políticas e epistemologias de alocação, posicionamento e situação nas quais 
parcialidade e não universalidade é a condição de ser ouvido nas propostas a fazer 
de conhecimento racional. São propostas a respeito da vida das pessoas; a visão 
desde um corpo, sempre um corpo complexo, contraditório, estruturante e 
estruturado, versus a visão de cima, de lugar nenhum, do simplismo” (HARAWAY, 
1995:  31). 

 

Assim como se pode relacionar a velhice ao fim dos desejos e das inquietudes, para a 

ciência a verdade absoluta seria como ficar velha, pois se perderia a excitação do porvir. A 

verdade é provisória se a perspectiva é a de que todo descobrimento é um breve momento que 

será sucedido por outros, como os momentos felizes que Umberto Eco suscitou. Dessa forma, 

não há conhecimento envelhecido quando construído sob racionalidade posicionada. O 

conhecimento tem historicidade e corresponde a perspectivas parciais que em dados 

momentos foram legitimadas como “discursos”, conjuntos de pressupostos, preconceitos e 

tendências, que estruturam e delimitam o pensamento de qualquer época em particular. 

Segundo Foucault, por exemplo, não devemos “imaginar que o mundo nos apresenta uma face 

legível que teríamos de decifrar apenas; ele não é cúmplice de nosso conhecimento; não há 

providência pré-discursiva que o disponha a nosso favor” (1996: 21), não devemos temer o 

“zumbido incessante e desordenado do discurso” e sim analisá-lo questionando nossa vontade 
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de verdade; restituindo ao discurso seu caráter de acontecimento; suspendendo, enfim, a 

soberania do significante (IDEM: 20). 

Foucault comenta que a História, praticada sem se desviar dos acontecimentos, 

estreitando-os ao extremo, considerando particularidades “para além das batalhas, dos 

decretos, das dinastias ou das assembléias” consegue desenhar fenômenos maciços de alcance 

secular ou plurissecular e 

 “alarga sem cessar o campo dos mesmos; neles descobre, sem cessar, novas 
camadas, mais superficiais ou mais profundas; isola sempre novos conjuntos onde 
eles são, às vezes, densos e intercambiáveis, às vezes, raros e decisivos: das 
variações cotidianas de preço chega-se às inflações seculares. Mas o importante é 
que a história não considera um elemento sem definir a série de que ele faz parte, 
sem especificar o modo de análise da qual esta depende, sem procurar conhecer a 
regularidade dos fenômenos e os limites de probabilidade de sua emergência, sem 
interrogar-se sobre as variações, as inflexões e a configuração da curva, sem querer 
determinar as condições das quais dependem. Certamente a História há muito tempo 
não procura mais compreender os acontecimentos por um jogo de causas e efeitos na 
unidade informe de um grande devir, vagamente homogêneo ou rigidamente 
hierarquizado; mas não, é para reencontrar estruturas anteriores, estranhas, hostis ao 
acontecimento. É para estabelecer as séries diversas, entrecruzadas, divergentes 
muitas vezes, mas não autônomas, que permitem circunscrever o ‘lugar’ do 
acontecimento, as margens de sua contingência, as condições de sua aparição” 
(IDEM: 22). 
 

A construção de uma “genealogia” dos acontecimentos por meio de entrecruzamentos 

que circunscrevam as condições de sua aparição sem aprisioná-los em esquemas rígidos, 

considerando sempre uma racionalidade posicionada, é uma tarefa que se aproxima da noção 

de História como “ciência do passado, com a condição de saber que este passado se torna 

objeto da história, por uma reconstrução incessantemente reposta em causa” de forma a 

manter uma interação com o presente que pode ser chamada de “função social do passado”; o 

passado seria organizado em função do presente (LE GOFF, 2003: 26). 

 

Se a História tem como papel fundamental a contínua reconstrução do passado 

interagindo com o presente, a memória é um elemento básico dessa relação. Uma definição 

comum de memória seria a faculdade de reter idéias, impressões e conhecimentos adquiridos 

anteriormente, ou lembrança, reminiscência, recordação. De qualquer forma, grosso modo, 

relacionamos memória ao passado. Para Le Goff, “a memória, como propriedade de conservar 

certas informações, remete-nos em primeiro lugar a um conjunto de funções psíquicas, graças 

às quais o homem pode atualizar impressões ou informações passadas, ou que ele representa 

como passadas” e embora a memória ligada às ciências humanas “se ocupe mais da memória 

coletiva que das memórias individuais” é importante situar que o estudo da memória envolve 

ciências como a “psicologia, a psicofisiologia, a neurofisiologia, a biologia e, quanto às 
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perturbações da memória, das quais a amnésia é a principal, a psiquiatria” e alguns pontos 

estudados por essas ciências podem fazer aparecer “traços e problemas da memória histórica e 

da memória social” (IDEM: 419-420). 

Portanto, se perder a memória pode ser sinal de senilidade, em uma visão do senso 

comum, ou característica do mundo contemporâneo que afeta principalmente os mais jovens, 

sob a ótica de um intelectual renomado, são questões abertas em ramos científicos 

aparentemente díspares, mas que se interligam a partir de uma visão mais ampla sobre o 

assunto. Le Goff diz que perturbações da memória, como a amnésia, por exemplo, “é não só 

uma perturbação no indivíduo, que envolve perturbações mais ou menos graves da presença 

da personalidade, mas também a falta ou a perda, voluntária ou involuntária, da memória 

coletiva nos povos e nas nações, que pode determinar perturbações graves da identidade 

coletiva” (IDEM: 421). 

A memória coletiva, como “o que fica do passado no vivido dos grupos, ou o que os 

grupos fazem do passado”, é construída em bases orais e ou escritas, e não necessariamente 

tem alguma preocupação com exatidão. O importante é a dimensão narrativa que, 

inicialmente no caso das orais, garante por meio de “mitos de origem”, “genealogias” e 

“magia religiosa”, respectivamente interesses relativos à “identidade coletiva do grupo”, ao 

“prestígio das famílias dominantes” e ao “saber técnico” (IDEM: 427). A memória embasada 

na oralidade valoriza os velhos, vistos com “homens-memória”. A escrita produz uma 

transformação da memória coletiva permitindo o registro documental e o monumento como 

formas de perpetuação e uma importância maior à técnica de registro independentemente do 

narrador. De qualquer forma, Le Goff  conclui que a “memória é um elemento essencial do 

que se costuma chamar identidade, individual ou coletiva, cuja busca é uma das atividades 

fundamentais dos indivíduos e das sociedades de hoje” e para entender a memória, é preciso 

entender a história do memorizar, pois a “memória, na qual cresce a história, que por sua vez  

a alimenta, procura salvar o passado para servir ao presente e ao futuro. Devemos trabalhar de 

forma que a memória coletiva sirva para a libertação e não para a servidão dos homens” 

(IDEM: 469-471). 

A aproximação entre memória e história é enfatizada por François Dosse, que 

inicialmente mostra como a separação efetuada, entre outros, por Maurice Halbwachs -

sociólogo durkheimiano que colocava ao lado da memória “tudo aquilo que flutua, o concreto, 

o vivido, o múltiplo, o sagrado, a imagem, o afeto, o mágico, enquanto a história se 

caracterizava por seu caráter exclusivamente crítico, conceitual, problemático e laicizante”, 

fez parecer que só se conceberia a história a partir do ponto onde se acabasse a memória 
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(DOSSE, 2004: 169-170). Com esse viés, história assume uma postura de “objetividade 

absoluta, da não-implicação do sujeito-historiador, da simples transcrição daquilo que foi no 

plano puramente factual”, para Halbwachs só poderíamos apreender a totalidade dos 

acontecimentos passados “desligando-os da memória dos grupos que os conservam na 

lembrança” (IDEM: 171). Segundo Dosse, estudos recentes de “história social da memória” 

mostram que a “oposição canônica entre história e memória não é pertinente” e que o “estudo 

da memória ajudou a disciplina histórica a se voltar para si própria”. Cita um trabalho do 

historiador Georges Duby , sobre a “batalha de Bouvines”  como emblemático, pois não se 

limita a uma restituição do que aconteceu em “27 de julho de 1214”, mostra como esse dia é 

tratado como “acontecimento” por causa de “seus sinais”: 

 “A lembrança tão distante de Bouvines só pôde ser contada a partir do momento em 
que foi preservada incluída na consciência coletiva. As metamorfoses dessa 
memória tornam-se então objeto de história da mesma maneira que a efetividade do 
acontecimento em seus estreitos temporais. O estudo dos jogos da memória e do 
esquecimento dos sinais revela como ‘a percepção do fato vivido se propaga em 
ondas sucessivas’” (IDEM: 178).  

 

O historiador trabalharia com mediações entre o ocorrido e suas apropriações durante 

o tempo, dando “prevalência à parte interpretativa da história”, sem perder seu caráter 

metódico, de uma forma definida assim por Pierre Nora: 

 “‘O caminho está aberto para uma história totalmente diferente: não mais os 
determinantes, mas seus efeitos; não mais as ações memorizadas nem sequer 
comemoradas, mas o sinal dessas ações e o jogo dessas comemorações; não os 
acontecimentos por si sós, mas suas construções no tempo, o apagamento e o 
ressurgimento de suas significações; não o passado como aconteceu, mas seus 
sucessivos reempregos; não a tradição, mas a maneira como ela se constituiu e se 
transmitiu’” (Apud, IDEM: 180). 

 

            Caberia, portanto, ao historiador dar sentido às memórias e esquecimentos, lembrando 

que a memória é uma interação entre “apagamento” e “conservação” e, como a história, “um 

modo de seleção no passado, uma construção intelectual, e não um fluxo externo ao 

pensamento” (IDEM: 183). 

É central à aproximação entre História e Memória a questão da narrativa. Em um texto 

de 1936, “O Narrador – Observações sobre a obra de Nikolai Leskov”, Walter Benjamin, 

grosso modo, expõe algo que segundo ele está morrendo, a experiência vivida, e por meio da 

análise de algumas obras de Nikolai Leskov  procura argumentar sobre a morte da narrativa. 

Benjamin escreve “O Narrador” em meio a uma série de trabalhos em que estão presentes a 

idéia de “aura” e sua perda no momento em que as multidões urbanas ficam tão densas que as 

pessoas, os passantes, não mais retribuem o olhar alheio. O período em que vive e escreve é 

marcado por revoluções e duas guerras “mundiais” com envolvimento direto da Alemanha, 
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onde nasceu, e reflexos terríveis sobre os judeus, origem de sua família. Benjamin transita 

pela Europa dividida pelas guerras que definitivamente marcam a modernidade e suas 

mudanças, dentre elas a extinção da narrativa. A “morte da narrativa” indicava, para ele, a 

perda da capacidade dos indivíduos trocarem experiências e a “guerra de trincheiras”, que 

expôs “uma geração que ainda fora à escola num bonde puxado por cavalos” ao “ar livre 

numa paisagem em que nada permanecera inalterado, exceto as nuvens”, emudeceu a 

sociedade. A informação jornalística cresceu, mas não tinha nada em comum com “uma 

experiência transmitida de boca em boca” e para Benjamin as melhores narrativas escritas 

seriam aquelas que menos se distinguem das histórias orais contadas “pelos inúmeros 

narradores anônimos” exemplificados em dois “grupos que se interpenetram” nas figuras do 

“camponês sedentário” e do “marinheiro comerciante”, representativos respectivamente do 

“saber do passado” e do “saber das terras distantes”. A “modernidade” rompe com formas 

“tradicionais” de narrativa (de caráter artesanal) e introduz a comunicação abreviada e 

instantânea. Benjamin fala da informação como nova forma de comunicação, enfatizando a 

diferença entre jornalismo e literatura, a partir de uma definição de “informação” feita por 

Villemessant, fundador do jornal francês “Figaro” que evidencia a importância, para o leitor 

de periódicos, do aqui e agora na informação jornalística (BENJAMIN, 1985: 202). E como 

aspecto fundamental que caracteriza uma narrativa, Benjamin recorre a Bennet, que em um 

romance fala de uma pessoa que tinha morrido, mas que “não tinha de fato vivido”, para 

contrapor um pensamento de Pascal : “ninguém morre tão pobre que não deixe alguma coisa 

atrás de si” (IDEM: 212). A ênfase do cotidiano na narrativa e o aspecto autoral que todo 

relato possui são aspectos que chamam a atenção no texto de Walter Benjamin. As 

contingências da vida não podem se excluídas de um relato, mesmo submersas elas 

permanecem. É importante não perdermos a acuidade e valorizarmos a “experiência vivida” 

em todos os seus detalhes. 

Partindo da questão inicial, levantada por Umberto Eco que diz que “memória é nossa 

identidade, nossa alma” e as gerações contemporâneas estão ficando desalmadas , 

incrementada pela noção de “morte da narrativa” de Walter Benjamin, é fundamental a 

importância da valorização das “lembranças” como objeto de estudo e consequentemente dos 

conceitos de “memória”  e “identidade”. O sentido de “identidade” que Umberto Eco utiliza é 

muito próximo ao que outro intelectual italiano , Norberto Bobbio , na época com 87 anos 

definiu: 
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 “O relembrar é uma atividade mental que não exercitamos com freqüência porque é 
desgastante ou embaraçosa. Mas é uma atividade salutar. Na rememoração 
reencontramos a nós mesmos e a nossa identidade, não obstante os muitos anos 
transcorridos, os mil fatos vividos. (...) Se o mundo do futuro se abre para a 
imaginação, mas não nos pertence mais, o mundo do passado é aquele no qual, 
recorrendo a nossas lembranças, podemos buscar refúgio dentro de nós mesmos, 
debruçar-nos sobre nós mesmos e nele reconstruir nossa identidade (...)” (Apud, 
D’ALESSIO, 1998: 278). 

 

Portanto, a “memória individual” pode e deve ser considerada uma fonte de pesquisa, 

lembrando que ela é interior, inata, subjetiva, pessoal, mas por estar ligada à trama coletiva da 

existência social pode ser organizada e sistematizada a partir da interpretação metódica, 

reconstruindo e problematizando algo que materialmente não existe mais. Podemos expandir 

e elaborar a “memória” recriando o passado no presente, pois o lembrar direciona o olhar e a 

razão e atualiza a “experiência vivida”, as impressões passadas. Relembrando, mantemos a 

inquietude e os desejos que alimentam a vida e nesse sentido o prazer de ir ao encontro da 

velhice torna-se quase infinito quando envelhecer significa ampliar as recordações e se 

conhecer melhor.       
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O SISTEMA NACIONAL DE SEGURANÇA INTERNA EM BELO HORIZONTE 
(SISSEGINT): ANTICOMUNISMO E REPRESSÃO POLÍTICA* 

 
Luiz Fernando Figueiredo Ramos1                        

 
Resumo: Este artigo estuda a importância do imaginário anticomunista do governo militar 
iniciado em 1964 na formação da identidade dos órgãos de informações e segurança interna. A 
hipótese levantada é que tal imaginário anticomunista, enquanto parte da identidade dos 
órgãos de repressão, passa a ser peça fundamental na legitimação da ação contra os 
movimentos considerados “subversivos” pelo regime de 1964. Para provar esta hipótese será 
estudado a seção de Belo Horizonte da então chamada “Comunidade de Informações”, do 
qual o pertenciam o Sistema Nacional de Segurança Interna (SISSEGINT) e seus órgãos 
subordinados:o Destacamento de Operações de Informações (DOI) e o Centro de Operações 
de Defesa Interna (CODI).  
 
Palavras Chave: ditadura militar, anticomunismo, informação. 
 
 
Abstract: This article studies the importance of the imaginary anticommunist of the initiated 
military gorvernnent in 1964 in formation of the identity of the agencies of the repression of 
the area of information and internal security. The hypothesis raisede are that such imaginary 
anticommunist, as part of the repressions agencies, becames a very important part of the 
legitimating of the action against the moviments considered “subversive” for the regimenof 
1964. To prove this hypothesis “Community of Information” will be studied the section of 
Belo Horizonte, belonged to the National System of Internal Security (SISSEGINT) and ist 
subordinated agencies: the Detachment of Operations of Informations (DOI) and the Center of 
Operations of Internal Defense (CODI).  
 
Keywords: military dictatorship, anticommunism, information.  
 

 

 

Introdução 

                    Neste trabalho temos a pretensão de analisar o impacto do anticomunismo na 

dinâmica institucional dos órgãos de informações e repressão política da ditadura em Belo 

Horizonte no princípio da década de 1970. mostrar a implementação do SISSEGINT na 

capital mineira, a cooperação entre os serviços de informações das Forças Armadas e o 

DOPS/MG, num contexto marcado pelo radicalismo ideológico tanto da direita militar quando 

das esquerdas revolucionárias urbanas, objetivando entender como a “ameaça guerrilheira” 

constituiu-se num fator de importância para a implementação dos órgãos de repressão política 

em Belo Horizonte, mais precisamente o DOI e o CODI. 

            O imaginário militar sobre o que eles mesmos denominaram de “Guerra 
                                                 
* Este artigo é uma parte de meu trabalho de conclusão de curso de especialização. 
 1. Especialista em História e Culturas Políticas pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG).  
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Revolucionária Comunista”, presente nos manuais da Escola Superior de Guerra (ESG), e em 

obras de autores que teorizaram sobre as guerras de guerrilhas, será discutido buscando  

compreender como este imaginário contra-revolucionário possibilitou aos militares construir 

sua identidade, dar sentido e legitimar a ação repressiva contra os movimentos e pessoas 

considerados “subversivos”2. Entretanto, estudos que abordam esta temática ainda são 

escassos, os motivos são os mais diversos, militares que trabalharam nesta área geralmente 

são reclusos e não falam abertamente sobre o tema, ainda há a questão do período ser 

relativamente recente. Tentarei preencher um pouco esta lacuna com estudo de caso de Belo 

Horizonte. 

                    Antes mesmo da imposição do Ato Institucional número cinco (AI-5), a chamada 

Linha Dura militar vinha pressionando o governo por maior rigor nas medidas repressivas, 

principalmente contra a “subversão”. Com a imposição do AI-5 no final de 1968, estes 

militares radicais lotados principalmente nos órgãos de segurança e informações tiveram uma 

maior autonomia para agir contra os movimentos de esquerda. 

                    Mas foi precisamente no ano de 1970, que a ação repressiva da ditadura torna-se 

mais letal e eficiente do ponto de vista operacional, com a criação  do SISSEGINT, cuja maior 

expressão foram os DOIs e os CODIs, que diferenciavam-se de uma unidade militar 

convencional, conforme veremos. A partir daí o Exército assume a direção das atividades 

repressivas, passando as outras forças a ficar teoricamente sob seu comando num esforço 

conjunto de ação contra as organizações clandestinas de esquerda. 

                   Em  Minas  Gerais  as  ações  armadas  dos  grupos de guerrilha urbana não foram 

tão intensas  comparando  com  o  Rio  de  Janeiro  e  São  Paulo,  mas deixaram  sua marca. 

Um dos primeiros    grupos   de   guerrilha    urbana   do   Brasil,   o   Comando  de   

Libertação  Nacional (COLINA), agiu com certa desenvoltura em Belo Horizonte, no início 

de 1969, promovendo uma série de atentados e assaltos a banco na capital mineira, sendo 

pouco tempo depois desarticulado pela polícia política. Entre os principais responsáveis pela 

desarticulação desta organização estava o então coronel Octávio Aguiar de Medeiros, futuro 

chefe do Serviço Nacional de Informações (SNI) no governo Figueiredo, na época 

comandante do CPOR/BH (Jornal Diário da Tarde 09-01-1969).  Outros grupos como a 

Aliança Libertadora Nacional (ALN), atuaram em Belo Horizonte até meados de 1972, 

assaltando bancos e casas de comércio para levantar recursos para a mesma organização no 

                                                 
2. Entendemos que o termo subversivo empregado pelos militares tem conotação pejorativa, pois se aplicaca a 

todos aqueles que manifestam qualquer discordância com o regime, independente de oposição armada. Por 
isso utilizaremos o termo entre aspas. 
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Rio e em São Paulo, e para estabelecer áreas de guerrilha rural no interior do Estado, 

principalmente no Norte de Minas. 

                      Como as organizações clandestinas de esquerda agiam em âmbito nacional, a 

organização da atividade repressiva da ditadura em Minas Gerais, a partir da criação do 

SISSEGINT, começa a obter resultados satisfatórios na luta contra a “subversão”, quando 

passa a agir em estreita colaboração com as polícias estaduais, juntamente com os órgãos de 

informações dos ministérios militares, o Centro de Informações do Exército (CIE) e o Centro 

de Informações da Marinha (CENIMAR). 

                      As principais fontes que utilizei neste trabalho, são imagens do acervo do DOPS 

de Minas gerais, que estão sob a guarda do Arquivo Público Mineiro (APM). Trata-se de 

documentação produzida pelos órgãos de informações e segurança da ditadura. Entre esta 

documentação encontramos: Inquéritos Policiais Militares (IPMs), investigações sobre o 

movimento estudantil, assaltos praticados pela esquerda armada, interrogatório de presos 

políticos, apreensão de material de conteúdo considerado “subversivo” e trocas de 

informações entre os órgãos de segurança e informações.      

 

O anticomunimo militar 

                No Brasil, o acontecimento que cristalizou o sentimento anticomunista entre os 

militares foi o levante armado dirigido pelo Partido Comunista do Brasil (PCB) conhecido por 

“Intentona Comunista” em 1935, que acabou entrando para o calendário cívico das Forças 

Armadas como uma “verdadeira legenda negra na história” (MOTTA, 2002:76).  Mas foi no 

pós-Segunda Guerra Mundial, em 1949 que o principal centro   difusor   da ideologia  

anticomunista  a Escola Superior de Guerra (ESG) foi criado. Foi a ESG que instrumentalizou 

a Doutrina de Segurança Nacional (DSN) no Brasil, que foi a ideologia oficial do regime de 

1964. A DSN trabalhada pela ESG é todo um conjunto de pressupostos para serem 

implementados nas diversas instâncias do poder político nacional, trata-se de várias 

estratégias de caráter político, econômico, psicossocial  e militar,  nesta  doutrina a questão da 

segurança e do desenvolvimento nacional são fatores intrinsecamente indissociáveis.  

                     A preocupação dos estrategistas militares da ESG, passa a ser com com a guerra 

de guerrilhas principalmente após a Revolução Cubana em 1959, a partir de então  grupos  

guerrilheiros  inspirados no exemplo  de  Cuba  começaram a se  insurgir em vários cantos  do 

subcontinente. No Brasil  a mobilização dos movimentos de massas no governo João Goulart 

(1961-1964)   em torno das reformas de base e da reforma agrária, foram interpretadas pelos   

militares   da    ESG  e   pelas    elites     empresariais     como    mobilização    para   a    

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

guerra       revolucionária. Para os estrategistas da ESG, esta era a possível guerra que o Brasil 

poderia enfrentar. Segundo um dos principais articuladores do golpe civil-militar de 1964 o 

general Golbery do Couto e Silva : 

                                                                                                                                         
O que é certo é que a maior probabilidade atualmente é de guerra limitada, de 
conflito localizado e acima de tudo de agressão comunista indireta, que capitaliza 
descontentamentos locais, frustrações da miséria e da fome e as justas ansiedades 
nacionais (...) A América Latina enfrenta, atualmente ameaças mais reais do que em 
qualquer outro período, ameaças que poderiam resultar em insurreições,tentativas de 
distúrbios (embora não abertamente) para implantar um governo favorável a 
ideologia comunista, constituindo um perigo grave e urgente para a unidade e 
segurança do mundo americano ocidental. (Silva. Geopolítica do Brasil,1967:198-
199) 

 

                        Desde o Princípio a ESG estava comprometida com a luta anticomunista e 

tornou-se o  “centro do   pensamento ideológico  relativo   a   estratégia   contra-

revolucionária  no Brasil”(Stepan, 1975:132),tomando emprestada a racionalização francesa e 

norte-americana sobre o assunto. Nos manuais da ESG a chamada “Guerra Revolucionária 

Comunista” era um instrumento do “comunismo Internacional” e parte da  política externa de 

Moscou para os países do então chamado Terceiro Mundo, sendo uma forma disfarçada dos 

soviéticos de “desestabilizar governos e nações”(ESG 1977-1978:237-238). Dessa forma os 

movimentos guerrilheiros de esquerdas eram vistas como meros instrumentos nas mãos 

técnicos militares soviéticos, chineses e cubanos.  

                    Em nome da segurança nacional e do combate ao “inimigo interno” todas as 

instâncias da sociedade civil e do funcionalismo público foram enquadrados nas exigências de 

uma operação de guerra, neste ponto a ação de guerra psicológica tem um papel fundamental 

pois trata de manter a população afastada do “processo subversivo” e despolitizada. Com 

relação a repressão física  fazem uso do terrorismo de Estado a fim intimidar os “inimigos 

internos”, é a partir daí que o Estado de segurança nacional faz uso sistemático dos órgãos de 

segurança e informações, que farão o policiamento político da sociedade, e que serão 

responsáveis em grande medida por prisões arbitrárias, torturas, assassinatos e 

desaparecimento forçado de pessoas.       

 
 

A implementação do SISSEGINT em Belo Horizonte 
 

                   No segundo semestre de 1970, o general presidente Garrastazu Médici expediu 

um documento contendo as Diretrizes Especiais de Segurança Interna. Essas diretrizes 

estabeleciam a criação do SISSEGINT. Estas diretrizes de acordo com Carlos Fico,  não 
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foram estabelecidas por leis regulares ou atos institucionais, mas por medidas sigilosas 

preparadas pelo  Conselho  de  Segurança  Nacional  contando  com aprovação do presidente 

da República (Fico,2001:111).  

                 O objetivo expresso das Diretrizes Especiais de Segurança Interna e da 

implantação do SISSEGINT era destruir a estrutura física das organizações de esquerda, 

conter o “processo subversivo”, e impedir a rearticulação destes movimentos. Na visão da 

ESG a chamada “subversão de esquerda” é descrita da seguinte forma: 

  

O processo subversivo praticado por grupo minoritário procura conturbar a vida 
nacional através de atos de terrorismo, assaltos, sequestros e uma série crescente de 
tentativas de pertubação da ordem, que possam conduzir a eclosão da luta interna. 
Esse processo busca conquistar as populações pela destruição dos princípios morais 
em que repousa a sociedade  nacional. (ESG, 1977-1978 : 263) 
 

 
                     Um dos documentos que estabeleceram as medidas normativas, 

redimensionando o papel das forças de segurança do Estado foi o Decreto nº 66.862, de julho 

de 1970, (http://www.senado.gov.br/legislacao.action?id=197250) assinado respectivamente 

pelos generais Médici e Orlando Geisel que estabelecia a Inspetoria Geral das Polícias 

Militares e Corpo de Bombeiros. No documento está especificado o papel das policias 

militares estaduais diante do que foi interpretado como pertubação da ordem, que está 

incluído “atividades subversivas, tumultos, incêndios, depredações, destruições, roubos, 

sequestros, terrorismo, ações de grupos armados nas guerrilhas rurais e urbanas”. O 

documento especifica também que as medidas repressivas, também chamadas de “defesa 

interna” devem ser conduzidas pelos governos estaduais com apoio do governo federal.  

               A exposição de motivos para a implementação deste sistema segundo alguns 

militares,  era que as secretarias de segurança pública  que estavam encarregas da repressão 

nos estados até então, não tinham condições para enfrentar o terrorismo, e como as 

organizações armadas de esquerda agiam em várias partes do país as polícias estavam 

limitadas às esferas político-jurídicas. No capítulo VII do Decreto nº 66.862 no artigo 25, 

especifica que “as Polícias Militares integraram os serviços de informações e contra-

informação do Exército, conforme dispuserem os comandantes de Exército ou Comandos 

Militares de Área, nas respectivas áreas de jurisdição”(Idem: www.senado.gov.br).  Dessa  

forma  polícia e Forças Armadas uniram esforços para reprimir o “inimigo interno”. 

              Os CODIs e os DOIs, a principal expressão do SISSEGINT, foram oficialmente 

implementados  no  Brasil  em  1970.  Em  Belo  Horizonte  a  Nota  de  Serviço nº 03 – E/2 

do Quartel General da 4ª Infantaria Divisória(ID/4) - hoje 4ª Região Militar - estabelecia a 
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criação de um Núcleo-CODI/BH. O sistema é efetivamente implementado na capital mineira 

com a expedição da Nota de Serviço nº 1, de 21 de janeiro de 1971, que traz o estatuto de 

funcionamento do  DOI-CODI/BH  (APM – Fundo DOPS/MG, Rolo 050, Pasta 4002, 

Imagem 139). A Nota estabeleceu que o Exército e outras forças de segurança juntariam-se no 

esforço da “Defesa Interna” - isto é na ação repressiva - na Subárea da ID/4 de Belo 

Horizonte. 

                    Com a implementação do SISSEGINT, o território nacional foi  divido em seis 

Zonas de Defesa Interna (ZDIs). Os comandantes de Áreas de Defesa Interna  (ADI) e 

Subáreas de Defesa Interna (SADI) ficaram subordinados aos comandantes de ZDI, cada 

comandante de ZDI, tinha um Conselho de Defesa Interna (CONDI), composto por altas 

autoridades, tinha como objetivo assessorar os comandantes de ZDI. Os comandantes de ADI 

e SADI estabeleceram seus CODIs para coordenar as medidas repressivas nas suas 

respectivas áreas de comando. Os comandantes de cada uma desas subdivisões tinham a sua 

disposição, unidades de Exército presentes na área, da Polícia Militar, do Departamento de 

Ordem política e Social ( DOPS), da Polícia Federal, do Corpo de Bombeiros e  de  as forças 

de segurança que dispusessem de órgãos de operações e informações (APM – Fundo 

DOPS/MG, Rolo 050, Pasta 4002, Imagem 140). 

              O CODI era um centro normativo de comando e planejamento das medidas 

repressivas, que dispunha de um comandante, geralmente um coronel. Em Belo Horizonte foi 

dirigido pelo coronel Aníbal Augusto Joaquim Moreira, que estava subordinado ao 

comandante da ID/4 e da SADI/BH general Gentil Marcondes Filho, que dez anos mais tarde 

comandaria o I Exército e ficaria conhecido nacionalmente depois do caso Riocentro3. O 

CODI era um órgão colegiado comandado pelo chefe do Estado Maior do Exército da Área ou 

Subárea de Defesa Interna, lembramos que na SADI/BH não havia um Estado-Maior 

completo, cabia ao CODI coordenar, planejar e integrar as medidas repressivas inclusive as 

chamadas operações psicológicas, coordenar e integrar as informações, fazer ligações com 

todos os escalões superiores e subordinados, órgãos e repartições. 

                    O braço operacional desta estrutura repressiva era o DOI, que ficava sob o 

controle da  Segunda  Seção  do  Estado-Maior  (E/2)  da  ID/4  de  Belo Horizonte. O DOI 

seria  o órgão encarregado  da  assim  chamada  “guerra suja”, já que a noção de guerra 

interna concebida pelos 

                                                 
3. Em 1981 um grupo de militares lotados no DOI do Rio de Janeiro, promoveram um atentado fracassado 

contra o processo de abertura política em um show musical no Riocentro, um militar morreu e outro ficou 
gravemente ferido.  
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formuladores  da   Doutrina  de  Segurança  Nacional  previa   a  implementação  de  uma luta 

em todas as instancias da sociedade, e utilizando de todos os meios para combater o que eles 

entendiam como “Guerra  Revolucionária”.  Assim  como  o CODI, o DOI  possuía  uma 

composição   mista,   entre  os   quadros  havia  pessoal  do Exército, Marinha, Aeronáutica, 

do Departamento de Polícia Federal, do DOPS, e da Polícia Militar, porém com função 

operativa e não normativa como no CODI. Era uma estrutura diferente de uma organização 

militar convencional adaptável às circunstancias. O DOI de Belo Horizonte, ficava localizado 

no 3º andar do DOPS/MG na avenida Afonso Pena nº 2331 e utilizava a carceragem do 

mesmo, e das penitenciárias do Estado, além as própria guarnição militar (APM – Fundo 

DOPS/MG, Rolo 050, Pasta 4002, Imagem 142). 

                     Os DOIs geralmente   eram  comandados por   um  tenente-coronel. No caso de 

Belo Horizonte com a criação do Núcleo-CODI/BH em 1970 a Seção de Operações que viria 

ser o DOI, foi comandada pelo major Antônio Gomes Ribeiro até a implementação definitiva 

do sistema DOI-CODI em 1971. No final do mesmo ano, o comando do DOI local, foi 

passado para o recém promovido major Orlando de Abreu Ferreira, que antes de assumir a 

direção do órgão foi encarregado da condução de vários IPMs sobre “atividades subversivas” 

na capital mineira. 

                 Em Belo Horizonte a estrutura repressiva estava organizada da seguinte forma: 

subordinava-se ao comandante da ID/4 e da SADI/BH, o CODI, que coordenava as ações do 

DOI, que por sua vez tinha a seguinte organização: uma seção de informações chefiada por 

um  um capitão, seguido por um oficial de segunda seção do 12º Regimento de Infantaria, um 

tenente, mais auxiliares burocráticos. A seção de operações: chefiada por um capitão, mais 

dois tenentes do 12º RI, e auxiliares burocráticos geralmente sargentes e cabos compunham 

esta seção. Ela  contava ainda com três equipes de busca: uma do 12º RI chefiada por um 

tenente, uma da PMMG chefiada por um sargento e outra do DOPS/MG chefiada por um 

inspetor (APM – Fundo DOPS/MG, Rolo 050, Pasta 4002, Imagem 145). De certa forma as 

equipes das duas polícias estaduais disfarçavam o envolvimento direto das Forças Armadas na 

atividade repressiva. Ao DOI estava atribuído: 

 Executar as missões de operações recebidas. 
 Analisar o material apreendido, enviando o que houver de mais importante para a seção de informações. 
 Interrogar presos. 
 Controlar presos confinados. 
 Realizar diligencias e investigações necessárias. 
 Fazer a segurança das autoridades 
 Criar equipes especializadas, de acordo com as necessidades. 
 Realizar IPMs, sempre que o volume de serviço o permita. (APM – Fundo DOPS/MG, Rolo 050, Pasta 

4002, Imagem 142).    
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A composição de cada DOI variava bastante, tanto em tamanho quanto estrutura, em 

Belo  Horizonte   não  sabemos  até  o  momento  o  número  de pessoas que trabalhavam 

neste destacamento, mas pelo visto  havia um número maior de agentes do DOPS e da Polícia 

Militar comandados por oficiais do 12º RI da ID/4. As informações produzidas pelo 

SISSEGINT em Belo Horizonte eram encaminhadas para a agência local do SNI. Isto mostra 

a colaboração que havia entre o SISSEGINT e o Sistema Nacional de Informações (SISNI), 

que com todos os outros órgãos dos ministério civis e militares mais os das instancias federais 

e estaduais, Divisões de Segurança e Informações (DSIs) e Ascessorias de Segurança e 

Informações (ASIs) etc, compunham essa mega-estrutura repressiva denominada 

“Comunidade de Informações”. 

 

Fonte  

 Arquivo Público Mineiro – Fundo DOPS/MG. 

 www.senado.gov.br. 
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 Letras, Arte e Revolução: Os tipógrafos no cenário da Manaus do inicio do sécul 
XX. Novos ritmos e sinais. 

 Claudia Amélia Mota Moreira* 
 

RESUMO: Os tipógrafos se constituem como uma categoria peculiar na formação do 
operariado na cidade de Manaus no incio do século XX, e em boa medida representam uma 
boa expressão do trabalhador moderno no inicio do século XX. O resgate do conjunto de 
experiências vividas e apreendidas por esta categoria e seu processo de luta é o tema central 
desta comunicação que busca entre outras coisas também compreender as formas de 
disseminação da cultura letrada entre os operários amazonenses durante a híbrida 
modernidade amazônica.  Enfatizando o ambiente citadino como campo de correlação de 
forças, esses trabalhadores que se desejam e se forjam como lideranças entre o operariado 
local, encontram nas páginas dos jornais Gutemberg (1891), Vida Operária(1892) e Lucta 
Social(1914) um ambiente fértil para a construção de sua identidade. 
 
Palavras - chave: Trabalho, Imprensa, Identidade, Urbanização. 
 
ABSTRACT: The printers were forged as a special category in the training of Brazilian 
workforces, and in a good measure represent the best expression of the modern worker from 
the beginning of the twentieth century. The rescue of all the lived and understood experiences 
by this category and the process of struggle is the central theme of this article that also tries to 
understand the propagation ways of literate culture among the Amazon workers during the 
Amazon hybrid modernity. Highlighting the city environment as a correlation forces field, 
those workers who want to be leaders of the local workforces, find on the pages of 
newspapers like: "Gutemberg" (1891), "Vida Operária" (1892) and "Lucta Social" (1914) a 
fertile environment for their identity construction. 
 
Keywords: Press – work – Identity - Urbanization 

 

O projeto cosmopolita defendido pela elite manauara vivencia no ano de 1914 uns dos 

momentos cruciais de seu desenvolvimento. O Sr. Waldemar Scholz presidente da A.C.A. – 

Associação Comercial do Amazonas, em entrevista para o Jornal do Commercio1 confirma a 

queda do volume de negócios devido às dificuldades de exportação da borracha para Europa. 

Que neste momento vive o conflitante contexto da 1º Guerra Mundial.  

Scholz afirma que tal situação trouxe “certas dificuldades” para os “bons negociantes 

de Manaus”. Estas dificuldades ganham contornos reais na figura dos seringalistas que se vêm 

privados da manutenção de seus desproporcionais padrões de vida. Este é o caso de Luiz da S. 

                                                      

* Este artigo faz parte da dissertação de mestrado “ Vozes operárias: A construção da identidade Operária 
amazonense através dos tipógrafos.1900 a 1920 em andamento no Programa de pós graduação em História da 
UFAM. Pesquisa financiada pela Capes/Fapeam. 

1 Coletânea de recortes do Jornal do Comérciodo ano de 1914  elaborados por Artur Cesar Ferreira Reis. 1965. 
Encontrado na Biblioteca Artur Reis.Manaus-Am. 
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Gomes que vende seu palácio “Rio Negro” para o      Sr. Alcântara por 200 Contos de Reis. 

(REIS,Ibidem: p.3)  

Vivendo sob a tutela do Partido Republicano e sob o comando do governo de Jonathas 

Pedrosa, a Manaus de 1914, já vivenciou os primeiros momentos de deslumbramento com a 

riqueza trazida pelo látex, implantou seu programa político-sanitarista de mudança do espaço 

urbano e a elite desta Manaus, que se deseja européia e civilizada, construiu seu palácio de 

papel sob os escombros da sociedade indígena e tapuia. Estas transformações modificaram o 

cenário, e impuseram novos ritmos e sinais que devem ser apreendidos pelos pobres urbanos 

que constituem a sociedade manauara. 

 A cidade, neste contexto, se consome em múltiplas clivagens ideológicas que estão 

em pauta, são percebidas, defendidas por os diversos grupos que compõem o cenário urbano. 

Esta multiplicidade de projetos é percebida através do disciplinamento da urbs, do modo de 

pensar, sentir, amar, que passam a serem ditados pela elite econômica e intelectual do Estado. 

Ao menos é isto que se deseja, e se sonha. 

Mesmo sob a égide deste sonho, o Jornal do Commercio, periódico de uma longa 

tradição na defesa dos interesses da elite manauara, não conseguia esconder o cenário um 

tanto quanto desastroso da área urbana de Manaus.   

 
“Não suficiente para atordoar o povo a grande crise que o perseguia”. Vieram os 
carapanãs. Os carapanãs tomaram conta da cidade como de um terreno 
conquistado. Então a fazer o martyrio de toda a gente.  
E’ um enxame a invadir as casas a noite, tirando o sonno a meio mundo, roubando a 
paz a todos, irritando os habitantes de Manáos. 
O clamor torna-se geral. “Brandam, no desespero e que se vem, os que têm a sua 
habitação invadida por essa praga de mosquitos, que atormentam que fazem 
quizila, que constituem o flagelo da época”. (J.C: 1914.p.01)  

 
 

O discurso de defesa da população, assumido pelo Jornal do Commercio assinala o 

colapso que as mudanças estruturais trazidas pelo projeto da elite imputaram a Manaus. A 

intervenção não conhecia fronteiras, a invasão dos mosquitos surge como reflexo da mudança 

do espaçamento urbano, que ao interferir de forma tão imperativa nas áreas florestais muda o 

equilíbrio ambiental da área.  

Podemos estabelecer a significância dos mosquitos quanto um símbolo inconveniente 

no palco harmônico da Manaus que se desenhou enquanto símbolo de modernidade: 

facilmente podemos afirmar que representa o cenário caótico, das rupturas rápidas e 

cirúrgicas, estabelecendo aquilo que se pode amparar na idéia de uma tragédia do 
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desenvolvimento.  A velocidade das mudanças da urbs acelera a percepção do tempo e do 

espaço. 

                    
Um quadro nos Subúrbios coluna ironizando a situação da 

cidade. (J.C.1914:p.02).2 
 

O sono tranqüilizador, o fato dos carapanãs3 ,não distinguirem as “casas das boas 

famílias” e aquelas pertencentes aos populares estabelece um dialogo entre espacialidades que 

se desejava separar. Eis, portanto a indignação mais contundente da elite manauara.  Estas 

mudanças urbanas, reflexos do modelo que se estabeleceu: o clássico francês baseado na 

metáfora do corpo orgânico, que deveria ser cuidado e assepsiado, a teoria dos fluídos, onde a 

água e ar são portadores dos miasmas, que comandam o pensamento médico-sanitarista do 

final do séc. XIX(RAGO, 1987:116-118) são idéias refletidas na intervenção espacial da 

cidade. 

Estabelecendo um diálogo com o pensamento de W. Benjamim em “Paris capital do 

século XIX(BENJAMIM, 1991) o aparecimento do homem privado é concebido para o 

burguês na representação da casa como domínio privado por excelência. Para as classes 

populares urbanas e rurais, ao contrário, as condições de moradia propiciavam um 

desenvolvimento da intimidade completamente diferente dos cultivados pela burguesia. A 

questão da morada popular foi apontada, no decorrer de todo o século XIX, como fonte de 

perturbação da ordem pública, de instabilidade política e de problemas sanitários.  

O relatório oficial da pesquisa realizada em Paris após a epidemia de cólera de 1832 

apontava as taxas mais altas de mortalidade entre os moradores das regiões mais sujas e 
                                                      

2 Passamos a transcrever o trecho para um melhor entendimento. - Olá, gente? Como quer dizer isto? Meia 
noite e...ninguém dorme? 

 - Não é possível. Além do calor e da falta de dinheiro...a praga dos carapanãs!... 
 - O mesmo nos acontece. 
 - Mude-se com o seu pessoal lá para a cidade. 
 -Para a cidade? Aquilo ainda está pior. Há mais carapanãs do que habitantes. 
3 Nome popular utilizado para denominar o mosquito comum. 
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miseráveis da cidade (D ÂNGELO,2001:01).Essas condições sugeriram inúmeras analogias 

entre os perigos da existência nas cidades e os riscos e adversidades das florestas. 

Constrangidos a viverem amontoados, os pobres eram levados a um uso privativo do espaço 

público e a manifestações, visando à redefinição de ambos.  Padrões de moradia, as fachadas 

das casas, dos passeios públicos, alargamento de avenidas e ruas são as novas tarefas da 

Intendência Municipal.     

  O poder que o saber técnico da arquitetura, do urbanismo, da área medica e 

sanitarista, são utilizados visando uma verdadeira intervenção cirúrgica da cidade, que rasga 

avenidas e remove trabalhadores, fortalecendo o binômio auto-excludente: centro X periferia 

(NEDER,1997).  Os cortiços, pensões, becos, bares são considerados os espaços malditos, 

sujos, fisicamente e moralmente. Os bêbados, os notívagos, as prostitutas, o trabalhador que 

“vaga” pela cidade apos o expediente, são personagens que degeneram este corpo social. 

Precisam ser extirpados ou disciplinados. A exclusão implica na negação do acesso ao 

reconhecimento social e a participação na produção da riqueza e do exercício da cidadania 

junto ao Estado (PESAVENTO, 2001:03-06).  

 

O desejo de disciplinar e a necessidade de resistir – Os trabalhadores gráficos entram 

em cena. 

Thompson percebe a experiência em dois níveis: a vivida e a percebida. A 

incorporação das vivências e experiências de um indivíduo ou um grupo deve constar da inter 

correlação entre a realidade posta e a realidade percebida (TOMPSON, 1987:27-35). Diante 

deste disciplinamento, a cidade reflete o caos estabelecido. Os personagens que o Estado 

deseja disciplinar fazem da insistência de suas presenças nos espaços públicos, nas conversas 

em bares, no porto, das reivindicações, das organizações sindicais, das greves, seus objetos de 

resistência.  

Como é o caso dos trabalhadores da “limpeza publica que ensaiam um sussurro de 

greve em Julho de 1914” (J.C.,1914:02). O atraso do pagamento mensal de muitas categorias 

do serviço público, agregados aos discursos da imprensa operária de necessidade de 

organização da “classe laboriosa de Manaus” são elementos fundamentais para estabelecer a 

relação sofisticada entre o poder público e os trabalhadores.  
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A imprensa operária cumpre seu papel de porta voz da classe. No artigo “A fome nos 

empregados da Limpeza Pública” Lucta Social4 sai em defesa destes trabalhadores 

considerados, os verdadeiros saneadores de Manaus, que devido ao “atraso do pagamento de 

seus vencimentos levou-os ao acto de paralisar o trabalho por tempo indeterminado...” (Lucta 

Social,1914:08).  

A prisão do espanhol Raphael Espindola e o lusitano Joaquim Monteiro (Ibidem:06) 

reflete como o trabalhador era enxergado pelo poder público: um bárbaro, um inimigo interno 

ou como afirma Michel de Certau (1973:58-64) um selvagem interno.  

O ato de reivindicar o pagamento de salário se constitui como elemento de desordem e 

baderna passível de punição e disciplinamento. A prisão deve servir de exemplo para os 

demais trabalhadores que se aventurem a se organizar e se posicionar diante dos “eventuais” 

atrasos do Estado.  Estas posições criam uma espécie de barreiras psico-

afetivas,(NEDER:110) originando a segregação social e produzindo o efeito do 

distanciamento cultural e ideológicos que permeiam as relações entre classes.   

Neste mesmo contexto, os gráficos da redação de “O tempo” (1914:05), diário que 

mantinha uma linha de defesa do poder publico, entram em greve. Em situação semelhante 

aos trabalhadores da limpeza publica, a “greve pacífica” foi motivada pela falta de pagamento 

destes trabalhadores, que há mais de 01 mês não recebiam seus salários. A situação de 

calamidade em que se encontram os operários é anunciada pelo Lucta Social (1914:06) em 

seu artigo “Em volta d’uma greve”. Descreve como estes operários carecem dos requisitos 

mínimos para a sobrevivência: alimentação, vestimenta e residência. 

 

“Havia cinco semanas que os escravos d’aquelle orgam não tinham o prazer de 
contemplar o gorro frigio d’um nikel”. 
O padeiro a porta; o proprietário amável como sempre ameaçava com o despejo; 
carne a 1500 e 1700; (ainda dizem que ha crise) o merceeiro suspendem o credito, o 
calcado gasto, e. enfim pelo esophago só passa (as vezes) um café, - água quente em 
direçcão do estomago...”    

 

Os tipógrafos do Lucta Social se solidarizam com os trabalhadores de O Tempo. Este 

processo demonstra uma das lições mais defendidas pelo proletariado, à ajuda mutua como 

elemento de elevação da consciência de classe. Conforme Robert M. Pechman (1994:29-34) a 

“rede de relações e estruturas de solidariedade” fortalecem a resistência dentro do espaço 

urbano. Com a idéia de ação direta, a greve agrupa o conjunto de idéias e valores das 

                                                      

4 Lucta Social de tendência anarquista elaborado pelos tipógrafos vem a lume em 1914. Com um discurso 
fortemente marcado pela defesa da classe trabalhadora 
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principais tendências: anarquismo e socialismo. Certamente  inseridas no conjunto de 

comportamentos indesejáveis e condenáveis.   

Os gráficos de O Tempo fazem uma assembléia e decidem pelo caminho da 

paralisação, mesmo sabendo das possíveis represarias por conta dos donos deste jornal. 

“Falaram, discutiram, mas por fim convenceram-se (...) Zás – a açcão directa explodiu – Não 

se trabalha!(Lucta Social,1914:07). A greve é um instrumento eficaz de se fazer ouvir pelo 

poder, ela vem sendo utilizada como cenário de congregação, solidariedade e divulgador dos 

ideais libertários. E neste caso, nos parece que houve muita hesitação antes de decidirem optar 

por esta tática. Porém o resultado final foi o tradicional: demissão para todos! “Não escapou 

um.” ‘e assim que o Lucta Social descreve o desfecho deste ato grevista. Mais uma vez era 

necessário o disciplinamento e punição como forma de exemplo para os demais.  

O desemprego, em uma sociedade que tem o trabalho como elemento legitimador da 

cidadania, representa a exclusão social e moral deste trabalhador. Ele se torna perigoso, 

turbulento, marginal, o bárbaro distanciado da matriz civilizadora, torná-lo invisível 

socialmente possui o peso de jogá-lo para fora dos parâmetros legais do Estado. 

Outro elemento que desponta neste artigo é a existência de um exército de reserva de 

mão-de-obra no setor gráfico, pronto a entrar em cena caso novas vagas fossem postas em 

disponibilidade. Este elemento não escapa ao sarcasmo do editor do Lucta(1914:07) “... 

alguns innocentes companheiros, que, talvez a negrura da fome ainda não alcançou, correram 

como galgos á porfia promptos a prestarem o seu apoio ao jornal.”  

Uma veia exposta no interior da categoria era a incansável luta pela organização da 

classe trabalhadora. Desde o surgimento do Gutemberg, primeiro periódico libertário surgido 

no final do sec. XIX esse desejo era instigado pelas falas dos tipógrafos. Vilispaugual 

colaborador deste periódico anuncia: “Faço, portanto, um apello nesta colluna aos meus 

dedicados collegas, para comparecerem a uma reunião, que brevemente será 

comunicada.”(Gutemberg,1891:03)  

A busca pela coesão da classe, a organização dos tipógrafos do Amazonas em uma 

poderosa agremiação, capaz de defender seus interesses, foi desejo sempre presente nas 

preocupações desta categoria. 23 anos depois, em 1914, na voz dos tipógrafos do Lucta Social 

ainda verificamos a mesma angústia presente em seus discursos.  

 

“A situação precária em que se encontra a vida em Manáos, demonstra a evidencia 
a necessidade da organização operaria. O operário, não se tem importado, 
absolutamente, com esse dever, decerto, porque a vida lhes sorria, mas numa 
felicidade ephemera (...) é preciso unir as diversas classes, para melhorar as 
condições de vida, de um povo, que sofre...”(1914:06)   
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A necessidade de congregar as diversas categorias que compõem o mundo do trabalho 

revela os projetos defendidos por parte desta categoria, uma sociedade onde as classes 

laboriosas comandassem os destinos do Estado, do país, do mundo. A organização em um 

sindicato que represente estes desejos era outro caminho amplamente defendido pelos 

tipógrafos como objeto “onde o proletariado fortifica a sua consciência e estuda as questões 

que interessam as suas necessidades”                              ( Suplemento,1914)  

                                                                               
Joaquim Azpilicueta, tipógrafo, discursando nas manifestações do Primeiro de Maio de 

1914(J.C.,1914:02) 
 

Porém este desejo de união não era compartilhado entre os membros da própria 

categoria, o episódio da greve do Tempo, serve como entrada para nós, historiadores, 

vislumbrarmos as dificuldades enfrentadas por aqueles homens que se propunham a organizar 

e discursar em defesa da classe trabalhadora amazonense. Os gráficos que não aderiram à 

greve ou que se recusaram a aderir,eram chamados de “fura-greves”, traidores: 

 
 
 Esses denodatos collegas que tão nobremente furaram a greve são dignos de 
honraria, pois alem de ser um acto de solidariedade social demonstram a medicina, 
que o corpo, não carece de alimento: Para ter saúde basta trabalhar sem comer. 
Uma medalha de sola (ao que nos consta), vae ser colocada ao peito desses heróes 
gráficos, que tão valorosamente se distinguiram dos animaes racionaes. 
Duas bandas de música e a companhia de caçadores farão as honras do estylo por 
ocassiao do acto, que terá lugar no curro (bairro de São Raymundo) às 20 horas do 
mês de janeiro próximo passado. 
A entrada é franca.  
Fallara no acto o companheiro Aristides Amazonas que será muito applaudido pelo 
auditório. Pois sim...” (Lucta Social:07)  

 
     O discurso presente no Lucta demonstra a construção de uma representação – de 

um conjunto de sinais - por parte dos tipógrafos que demonstra as várias visões/propostas, 

diferentes dentro desta categoria. A arma que dispõem para fazerem a denúncia daqueles 

considerados inimigos internos da categoria, traidores do projeto de emancipação da classe, é 

a imprensa.  
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A imagem construída por este instrumento revela os discursos recheados de 

intencionalidade. As construções da identidade da categoria pressupõem o principio da 

alteridade (PESAVENTO,2002:14) “a existência do outro concretiza a diferença e os 

discursos dos jornais estão permeados do uso desta alteridade”. O tom de desprezo, ironia e 

condenação de indivíduos como Aristides Amazonas e Sr. Silvestre citado por eles, revelam 

esse outro, considerado como hemorragia letal para o sucesso do projeto.  

A representação do mundo social não é neutra, nem reflexa ou puramente objetiva, ela 

implica atribuições de sentido em consonância com as relações sociais e de poder. E neste 

sentido Manaus passa a ser entendida não mais como apenas chão inerte das propostas 

defendidas para sua modificação e sim como cenário de manifestações, lutas e espaços onde 

os acontecimentos singulares permitem um olhar para além da poeira que se anuncia. A 

diferença é um elemento que se constrói a partir do enfrentamento das relações e os tipógrafos 

estão no “olho do furacão” da construção da identidade operária do Amazonas. 

Periódicos 

Social,Lucta .Manaus,1914. 

Tempo,O. Manaus,1912-1914. 

Gutemberg.Manaus,1891 

Commércio, Jornal. Manaus, 1912-1914 
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Santa Cruz dos Angolares: Elites e Subalternos no Antigo Regime em São Tomé e 
Príncipe (séculos XVI-XVIII) 

 

Rodrigo de Aguiar Amaral1 

 

Buscamos compreender nessa comunicação como subalternos e elite negociavam o 

exercício do poder e do mando numa região do Império português. Apresentamos a trajetória 

de um grupo social que se apresenta como “vassalo de El Rei” no início do século XIX sob a 

noção de estratégia de Fredrick Barth (2000), da noção de papéis sociais de Jose António 

Maraval (1989) e da negociação estabelecida entre agentes e principais com influencia de um 

terceiro partido na organização social, tal como aborda James Coleman (1991), buscando 

compreender as estratégias de elite e subalternos agindo de forma equitativa numa sociedade 

de Antigo Regime. 

 

Da transformação do rebelde em subalterno  

Início do século XVI, um navio negreiro saía de Angola em direção a Bahia. Parada 

estratégica faria em São Tomé para fazer aguada, abastecer-se de víveres e cuidar da estrutura 

do navio. Começaria aí a história dos angolares. Um grupo de recém-escravizados de Angola 

teria sobrevivido ao naufrágio do negreiro que os transportava e ganhado a parte sul da Ilha de 

São Tomé. Uma parte alta, cheia de aclives e de difícil penetração. (OLIVEIRA, 1993) Ali teriam 

erguido uma povoação e sobrevivido ao tempo, conservando-se lá até os dias atuais (FEIO, 

2008). 

Os angolares têm uma rica história de rebeldia, acordos e negociações com a elite são-

tomense, o que nos permite reconstituir sua trajetória. Foram documentados diversas vezes, 

em certos tempos de forma rasteira e pragmática, noutras vezes com detalhes minuciosos. 

No dia 18 de fevereiro de 1771 o Ouvidor Geral de São Tomé Caetano Bernardo 

Pimentel Castro de Mesquita escrevia a Lisboa dando conta da população da Ilha, afirmava 

que exceto os negros angolaz que habitão na serra viveriam ali the dez mil Almas. (AHU, São 

Tomé, 18/2/1771, Cx. 13, doc. 22) Não fora o primeiro Ouvidor a falar neles, no início do 

setecentos outro ouvidor já se referira aos angolares, era Lucas Pereira de Araújo e Azevedo, 

este afirmava que os mesmos descendiam dos náufragos do século XVI. (FEIO, 2008: 26) 

                                                 

1  Doutorando em história social pela Universidade Federal do Rio de Janeiro. Pesquisa financiada pela 
FAPERJ. 
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Esta tese, apesar de não ser a única2 é a mais divulgada e aparece tanto na documentação 

oficial quanto em especialistas do assunto, como aponta Jorge Eduardo da Costa Oliveira, 

oportunamente já citado. É dele uma bela descrição sobre o naufrágio: 

 

um acontecimento desapercebido, mas de graves repercussões no futuro da Ilha, se 
produzia, nessa época, no sul de S. Tomé. Um barco de negreiros, carregado de 
escravos de Angola, que seguia rumo ao Brasil, naufragou no baixo das Sete 
Pedras, morrendo a tripulação branca, mas salvando-se cerca de duzentos escravos 
e escravas, que lograram alcançar, a nado a Angra de S. João, pequena enseada do 
sul da Ilha. Uma vez em terra, encontraram uma zona virgem, sem qualquer 
povoamento, inexplorada pelos brancos e riquíssima em água, vegetação, sombras 
e frutos selvagens. Trataram, pois de gozar a liberdade providencialmente 
restituída, e embrenharam-se nos matagais fundando aí, no segredo de fechadas 
florestas e no desconhecimento absoluto dos colonos que viviam no norte, os seus 
aldeamentos. (OLIVEIRA, 1993: 76.) 

 

O tal acontecimento desapercebido não tardaria a dar as caras, situado pelo historiador 

por volta de 1540, já em 1575 os angolares teriam atacado a população de São Tomé, 

destruído plantações e saqueado casas para depois regressar ao segredo de suas fechadas 

florestas. Novo ataque teriam feito dez anos depois se aproveitando de um incêndio, e, em 

1593 o saque teria sido mais violento, deixando vários dos habitantes de São Tomé mortos. 

(OLIVEIRA, 1993: 78-79.); (TENREIRO, 1961.). 

A partir deste último massacre os angolares sofreriam diversos (“contra”-) ataques, 

tendo seu suposto líder de nome Amador preso e enforcado no final do XVII. Joana Feio 

discorda da associação entre Amador e os angolares, para a antropóloga o ataque do final do 

XVII (que a autora situa em 1595) seria produto de escravos rebelados, sendo Amador 

clamado rei de São Tomé e não apenas dos angolares como querem alguns autores. 

Escrevendo na década de 1960, Francisco Tenreiro teria sido o primeiro a associar Amador 

aos angolares, seus motivos são bens discutidos em Feio (2008: 40) e não cabe interrogá-los 

aqui. O mais importante é sabermos que havia uma história de rebeldia do grupo em questão e 

a pesquisa de documentos inéditos nos permite assegurar que se Amador era ou não angolar, 

os ataques do século XVI caíram na conta deles. Assim identificava o grupo o governador 

Gabriel Antonio Franco de Castro em 1803: 

Estes povos hé tradição que elles existem naquelles montes há perto, ou mais de 
trezentos annos; procedidos de hum Navio de Escravos de Angola que aly dera a 

                                                 

2  Pois Gerhard Silbert e Joana Feio apostam que os angolares seriam descendentes de escravos fugitivos de 
senhores São-tomenses. Cf. FEIO, op.cit.; SEIBERT, Gerhard. Naufrágos, autóctones ou cimarrones? O 
debate sobre a Origem dos Angolares de São Tomé, Centro Cultural Português, Instituto Camões, São Tomé e 
Príncipe. 2005. HENRIQUES, Isabel Castro. São Tomé e Príncipe – A Invenção de uma Sociedade, Lisboa, 
Vega. 2000. 
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Costa; e dos que escaparão produzirão estes. Tem se movido varias questoens nos 
tempos passados sobre elles serem ou não escravos: tanto pello governo como pelos 
Provedores dos Defuntos, e Auzentes; e vem; estes, e outros tais procedimentos 
segundo me consta os erritavão de tal maneira que fizerão por vezes guerra a esta 
cidade; mas que há trinta annos a esta parte, se conhecem mais manssos. (AHU, 
São Tomé, 15/11/1803, Cx 35, doc. 32.) 

 

 Como visto a tese do naufrágio e a rebeldia angolar estava presente na cabeça da elite 

São-tomense, mas não se tratava de qualquer rebeldia, no passado eles teriam realmente feito 

guerra a esta cidade. Mas este documento escrito em 1803 tinha outros objetivos, nele Franco 

de Castro apresentava ao Visconde de Anadia para que fosse posto na presença do rei um 

grande serviço que se avantaja ao dos meos anteceçores. Esperava que Vossa Excelencia o 

receba como produção do meu bom zello ao bem do Real serviço, e se digne polo na prezença 

de Sua Alteza Real para ordenar o que for servido. (AHU, São Tomé, 15/11/1803, Cx 35, 

doc. 32.) 

O serviço que superava o de todos os outros e que demonstrava o zello ao bem do Real 

serviço de Franco de Castro era uma aliança assinada com os angolares (diga-se de passagem, 

já haviam passado pelo governo local quase uma centena de homens). 

 Tudo começou com um manejo político do governador, sendo o acordo datado de 7 de 

setembro de 1803: 

 

Depois de muito trabalho, no espaço de perto de seis mezes; cem persuaçoens, e 
instancias para com os Povos denominados angolares desperssos nas montanhas 
desta Ilha: Consegui em sete de setembro do anno prezente, jurarem perante mim 
homenagem de fidelidade, e sugeição em que asignarão quinze dos principaes de 
entre elles. (AHU, São Tomé, 15/11/1803, Cx 35, doc. 32.) 

 
 

 O oficial que viveu entre os angolares teria demorado seis meses para costurar o 

acordo, e somente depois de muito trabalho conseguido fazê-los jurarem homenagem de 

fidelidade, e sugeição. Essa dificuldade em acertar o pacto ocorria por conta de contarem para 

o mesmo as expectativas das duas partes no acordo: a do governador e a dos rebeldes, 

transformados pela assinatura de quinze dos principaes de entre elles em subalternos. 

 A primeira questão imposta pelos angolares foi o reconhecimento de sua liberdade. 

Como contou o governador, um dos procedimentos que os erritavão de tal maneira que os 

levaram a fazer guerra a esta cidade era a dúvida se eles eram ou não escravos. Juridicamente 

deveria ser dado o princípio romano partus sequitur ventrem sejam eles descendentes de 

náufragos escravos ou de fugitivos dos senhores são-tomenses, ou ambas as coisas. De 

qualquer forma é importante reconhecer aqui a estratégia de rebeldes a fazer a guerra quando 
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discordam, ou fazer a paz, caso vêem nela uma oportunidade que atendam aos seus fins. 

Pode-se afirmar que um dos benefícios esperados pelos angolares seria não mais sofrer 

ataques da elite local. Para tanto: 

  

Prometerão de se reunirem todos em povoação, ainda os dos montes mais remotos; 
o que hé fácil por serem todos de huma mesma geração; com condição de se lhe dar 
certo sitio denominado Angra de São João, para edifficarem suas cazas, e Villa; 
cujo sitio hé mesmo próximo ou ao pé de huma Irmida de Taboas que o Bispo 
falecido D. Frei Raphael aly mandou fazer para puder conseguir o baptismo de 
muitos como conzeguiu; mas que depois huns ficarão como antes, e outros 
prezistirão nelle. Eu lhe concedi tudo esperando a confirmação de Sua Alteza Real. 
Pedirão mais a Eleição de hum commandante de entre elles que igualmente lhe 
concedi, e denominarão = commandante =. Hé hum preto descalço como todos os 
mais; porem velho, e de Providade entre elles; ao qual mandei fardar.  
Vão já reunindo-se no dito sitio concorrendo de todas as partes ainda das mais 
remotas, e já se achão edificados cincoenta cazas a maior parte habitadas. 
Esperão o nome da Povoação que elles querem Villa: a que eu lhe não tenho 
deferido, por lhe prometer dava primeiro parte a Sua Alteza Real: que elles 
instruídos da sua Grande Piedade, e Real Puder: Chamão seu padrinho Principe, e 
seu Rey.” (AHU, São Tomé, 15/11/1803, Cx 35, doc. 32.) Grifos meus. 

 

 Diante desses últimos parágrafos do governador o acordo fica mais interessante, 

primeiro porque podemos aplicar a figura relacional que criamos a partir da teoria de 

Coleman. A negociação entre subalterno e elite não se encerrava aí, o rei influenciava nela. 

De que forma? No final das contas a negociação entre angolares e governador visava 

resguardar a vida, a produção e a economia numa conquista do ultramar português, de alguma 

forma o governador estava preso a isto e de outra os angolares, depois de mais de três séculos 

onde deviam ter ouvido falar daquele poderoso monarca, quem sabe por escravos fugitivos, 

buscavam seu Real Puder para com este padrinho adquirirem proteção. Não obstante, ao 

cumprir com sua parte no trato esperavam em troca reconhecimentos concretos e a eleição de 

um Comandante, hum preto descalço como todos os mais; porem velho, e de Providade entre 

elles o demonstra. Noutra parte do documento fica mais claro os objetivos do governador, ou 

seja, o que o incentivava a transformar aqueles rebeldes em aliados. O que o constrangia já o 

vimos, irritados os angolares não cruzavam os braços.  

 

Seguro porem a Vossa Excelencia que reonidos em povoação será a terra mais rica e 
opulenta desta Ilha; se as pessoas que a Sua Alteza Real for servida mandar Governar 
estas Ilhas: souberem comportar-se com zello do serviço adequado ao gênio delles para os 
não espantarem; fazellos existir neste começado projecto, e fazer-lhe as necessárias 
alianças pellas outras villas, e nesta cidade com seos cazamentos, por não serem cazados 
entre elles senão trez ou quatro sendo ao todo perto de 400 pessoas que existem; e se topão 
alguma mulher quando sahem a roubar: a furtão 
O sitio hé agradável, e o mais saudável da Ilha, e na extremidade mais ao sul della. Tem 
boa água, bons campos, e hum sufrivel porto para embarcaçoens piquenas.” (AHU, São 
Tomé, 15/11/1803, Cx 35, doc. 32.) 
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  Olhando sob o ponto de vista angolar, podemos notar também como conseguiram 

transformar um possível inimigo em protetor, pois quando o governador aponta para a 

necessidade de governadores que entendam os angolares, ou seja, comportem-se com o zello 

do serviço adequado ao gênio delles para os não espantarem está realmente protegendo-os. 

Há estratégias dos dois lados. 

 Dois anos depois o governador informava que estava prosperando a nova Povoação 

dos Angolezes brabos. Informava ainda que assim como nas outras Vilas, ali se fazia o 

serviço Diário, no caso com uma Companhia formada dos mesmos, do numero de setenta e 

dous homens. (AHU, São Tomé, 10/2/1805 – Cx. 38, doc. 4.) 

   Após mais de uma década a rebeldia voltava a tona. E por conta dela podemos 

conhecer mais de perto os termos do contrato de 1803. 1817, o governador das Ilhas do 

Príncipe e São Tomé Luis Joaquim Lisboa enviava um oficio ao Conde da Barca onde dava 

conta de como andava a situação militar das vilas sob sua jurisdição: 

 

[...] com a minha chegada aquela Ilha [de São Tomé] em vinte de janeiro deste 
anno [de 1817], depois de vezitar as fortalezas, e prevenir de remédio tudo o que 
persizava, pasei a vezitar todas a vilas, que por a larga auzencia, que tinha tido na 
Capital, achei com bastante diferença da Ordem em que eu sempre as conservei, e 
fis pôr nela a mesma boa Ordem, e deseplina, que antes; depois pasei fazer 
Catequizar os Povos Angolares, que apezar do Perdão, que lhes fis annunciar em 
Nome de Sua Magestade Fidelissima, e restintuindo-lhes o seu Diogo Soares, não 
obstante este ficar em toda a tranqüilidade no seio de sua família, com tudo os mais 
sempre resiozos, munto poucos aparecião, quer na sua Vila de Santa Crus do Pico 
dos Angolares, como na cidade; Com tudo Exmo Snr tenho a satisfação, que a oras 
que parti, deixei taes povos abitando na sua vila, cultivando as suas Roças em toda 
a estenção, e circumferencia da mesma vila, que antes estava reduzida a Ermo por 
espaso de mais de três annos; e no Domingo de Pascoa compareceu em Armas o 
alardo das Ordenanças na cidade em numero de mais de oitenta homens, seus 
oficiaes, e mais de vinte fora de armas por cauza de Molestia, e me deixarão de todo 
satisfeito por ver hum povo, que avia poucos annos tinha jurado vasalagem 
reconsentrado nos matos e reduzidos a premitiva de que a pouco tinhão sahido; eu 
lhes fis ver, que livres de toda a suspeita, e reseio que tivesem dos ameaços, que se 
lhes avião feito em minha auzencia, tudo avia esquecido, e portanto de nenhum 
efeito de poderem ser molestados, ou emquietados, e que não tinhão mais que 
obedecer, e hezecutar todas as Ordens, que pelos seus superiores lhe fosem 
derigidas consernentes ao Real Serviso; todos em geral responderão, que estavão 
promptos como sempre o estiverão em todo o tempo que eu estive naquela Ilha, e o 
mesmo com o Incarregado do Governo Interino, que nela deixava, quando dela 
passava a esta, mas, que não poderão [sofrer] tanto aperto de serviso, e amiaças, 
que o Capitão Mor João Ferreira Guimarães lhes avia feito em todo tempo que os 
governou. Exmo Snr eu me lizongeio que Vexa ficara com esta participação seguro, 
que taes povos ficarão agora na maior obediência, respeito, subordinação, 
vasalagem, sendo por este modo úteis a si, a suas famílias, ao bem publico, e do 
Estado. Deos Guarde a Vexa muntos annos. Ilha do Principe, 7 de julho de 1817. 
(AHU, São Tomé, 7/7/1817, Cx. 51, doc. 21.) 
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 Observa-se que no espaço do contrato de 1803 até 1817 outras partes do acordo 

tinham avançado, o rei já havia lido a carta do ex-governador Gabriel Antonio Franco de 

Castro, e já havia reconhecido o local de moradia dos angolares como a vila de Santa Crus do 

Pico dos Angolares. Estes, já haviam iniciado plantações e estavam aptos a serem úteis a si, a 

suas famílias, ao bem publico, e do Estado. O que não fica bem claro neste documento é o 

imbróglio que faz a vila ficar reduzida a Ermo por espaso de mais de três annos, apenas 

sabemos que tem a ver com o perdão dado a Diogo Soares. Outra parte importante é a 

interferência do governador quando livrava os angolares de toda a suspeita, e reseio que 

tivesem dos ameaços, que se lhes avião feito em minha auzencia, e os assegurava que tudo 

estava esquecido, e portanto não temessem serem molestados, ou emquietados. Seguindo 

mais algumas caixas no AHU, um documento assinado pelo mesmo governador e pelo 

ouvidor geral esclarece toda esta situação ocorrida entre 1814-1817. 

 Em 14 de abril de 1815, Luis Joaquim Lisboa enviava ofício a Lisboa com uma 

sentença proferida pelo Ouvidor Geral da Commarca Joze Joaquim de Oliveira Cardozo, 

anexava um oficio, que me dirigio o Capitão mor da Ilha de São Thome João Ferreira 

Guimaraes. O ofício do Capitão Mor Criminava o dito Diogo Soares: 

 

que em lugar de prender os ditos negros gaboens fugidos a seus senhores, o fazia 
pelo contrario, que apanhando os referidos negros os matava e fazia em pedaços, e 
os deitava (a)os porcos, e que aconselhava (a)os seus semelhantes para que 
deixassem abitação em que moravão e fossem para o sentro dos Picos afim de não 
serem ali perseguidos pelo dito Capitão Mor, que os pertendia pegar, e dar os 
senhores de quem lhe tinha fugido escravos para os servirem como taiz [...] (AHU, 
São Tomé, 8/1/1818, Cx. 51 doc. 30.).  

 

Uma outra questão deve ser esclarecida: o poder do Capitão Mor em São Tomé é 

maior pelo fato de a sede do governo ter passado da Ilha de São Tomé para a Ilha do Príncipe 

por volta de 1753.3 Ou seja, sua autoridade podia ganhar mais força dada a ausência do 

governador. Era essa autoridade que o governador desdenhava quando dizia aos angolares que 

não tinhão mais que obedecer, e hezecutar todas as Ordens, que pelos seus superiores lhe 

fosem derigidas consernentes ao Real Serviso, se colocando como seu protetor. 

Sobre o documento acima, podemos notar uma das funções exigidas aos angolares, 

como vassalos de El Rei deveriam colaborar com a elite local, o que significava entre outras 

coisas prender os ditos negros gaboens fugidos a seus senhores. A intervenção do Capitão 

                                                 

3  O ocorrido se dá por volta de 1753, como pode ser lido numa carta do rei de Portugal para os camaristas da 
Ilha do Príncipe onde transfere a sede da capital. AHU - S.Tomé, 30/03/1790 - cx 23  - doc. 7. 
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mor da Ilha de São Thome João Ferreira Guimaraes se dá pela suspeita de que eles não 

estavam cumprindo sua parte, ao contrário os matava e fazia em pedaços, e depois os deitava 

(a)os porcos. João Ferreira Gimarães teria intervido severamente, caso os escravos não 

aparecessem os próprios angolares pagariam a conta e serviriam como escravos aos ditos 

senhores. Esse desentendimento avança ao ponto de alguns angolares deixarem a abitação em 

que moravão e fossem para o sentro dos Picos afim de não serem ali perseguidos pelo dito 

Capitão Mor. Não fica só nisso, Diogo Soares respondia criminalmente e era preso por 

picotar escravos e deitá-los aos porcos.  

Os angolares, sob o ponto de vista do Capitão Mor estariam quebrando o pacto de 

vassalagem e pagavam caro por isso, mas ocorreu uma reviravolta. Logo depois da prisão de 

Diogo Soares, João Ferreira Guimarães se ausentava e viajava para o Brasil, passava a 

responder pelo governo interino da Ilha de São Tomé o Tenente Coronel Raimundo Joze da 

Cunha Mattos, que mandava tomar conhecimento sobre os fatos. Descobriu a partir de 

diversas investigações fatos novos ocorridos entre julho e outubro de 1815 que os Negros, que 

se supunhão mortos e deitados (a)os Porcos, foram aparecendo todos, ou quaze todos, e 

como taes entregues a seus senhores. A fuga dos angolares não era prova da culpa, mas 

ocorrera porque ficaram sabendo que havia ordens do Capitão Mor que se os Negros fugidos 

não aparecessem, os avia mandar amarrar, e conduzir a cidade, e entregar os senhores dos 

referidos escravos fugidos para os servirem como taes escravos: 

 

Esta Ordem se mostra feita e assinada por o dito Capitão Mor escrita ao Segundo 
Commandante como se mostra no summario de testemunhas, que me foi prezente 
por o dito Tenente Coronel, e que esta fora a cauza dos Angolares se auzentarem da 
sua habitação, e se reconsentrarem [n]o sentro dos picos, e não aparecerem mais ao 
Alardo das Ordenanças, como antes o fazião na forma que eu os havia promovido, a 
isso do mesmo modo que as Ordenanças das mais Vilas, e Cidade, e sobretudo o que 
os fes atemorizar ainda mais, foi a prizão feita a Diogo Soares em boa fé de trato de 
Negocio;” (AHU, São Tomé, 8/1/1818, Cx. 51 doc. 30.) 

 

O governador então interfere perdoando os angolares da fuga e a Diogo Soares do 

crime que não havia cometido, ordenando “ao Ouvidor Geral Interino que mande soltar ao 

referido Diogo Soares em Nome do Principe Regente Nosso Senhor (...)”. (AHU, São Tomé, 

8/1/1818, Cx. 51 doc. 30.) 

 O perdão visto sob o ângulo do governador é uma estratégia para que os angolares 

voltem a se reunir em povoação, trabalhem suas roças e sirvam ao rei, o que significa estarem 

aptos a aceitar a autoridade local novamente. O interessante no caso é que este jogo entre elite 
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e subalternos pressupõe também uma proteção, e os subalternos foram absolutamente 

perspicazes ao jogar com ela.  

Na ausência do Tenente Coronel Raymundo Jose da Costa Mattos que parte para 

Lisboa, assumiu o caso o Coronel de Ordenanças Francisco de Souza Carvalho, que por 

ofícios de 25 de novembro de 1815 e 8 de janeiro de 1816 somava ao caso informações 

importantíssimas para o referido perdão acima, assinado exatamente uma semana depois de 

seu último ofício que informava que os angolares só cumpririam sua parte quando lhe seja 

restituído o seu Diogo Soares, e que só antão é que de todo ficarão certos na promessa, que 

lhe tenho feito. Como esclarece o governador: 

 
Tendo eu em vista, que aquelles Povos a poucos annos forão tirados do gentilismo 
em que forão criados, e abraçado o christianismo, sendo o primeiro delles o dito 
Diogo Soares, e que deixando-os novamente reconsentrar os Mattos, tornão sem 
duvida a premitiva vida em que forão criados, e por isso mesmo deixando de serem 
úteis a ssi, as suas famílias de que já contão mais de duzentas pessoas, o bem do 
publico dos habitantes daquella Ilha, e por conseqüência do Estado; E tendo em 
vista que o nosso Augustissimo Soberano tem mais gloria de perdoar a desculpados 
que castigar a um Inocente; por todos estes respeitos, e por esperar, que o Mesmo 
Augustissimo Senhor levara a bem esta minha deliberação. (AHU, São Tomé, 
8/1/1818, Cx. 51 doc. 30.)                   

  

 Diogo Soares assinaria aceitar os termos do perdão em 18 de janeiro de 1816, um dia 

depois de ser perdoado, logo no dia seguinte o ouvidor Joaquim Pedro Lagrange contava o 

fato em correspondência oficial enviada ao governador4, em seguida o perdão era assinado: 

Aos dezasete dias do mez de Janeiro de mil oitocentos, e dezaseis annos nesta 
cidade de Santo Antonio da Ilha do Principe em caza de morada do Ouvidor Geral 
Interino, e Corregedor da Comarca Joaquim Pedro Lagrange ahonde eu Escrivão 
ao diante nomeado me acho: a hi veio Diogo Soares segundo Commandante, que foi 
da Companhia de Ordenanças da Villa de Santa Crus do Pico dos Angolares na 
Ilha de São Thomé, que se achava nesta Ilha do Principe em prizão de galéz, e 
prezentemente solto, sem empedimento algum para regressar a sua Patria, e em 
virtude do Perdão, que o Ilustrissimo actual Governador destas Ilhas ouve por bem 
dar em nome de Nosso Augustissimo Soberano ao dito Diogo Soares, e a todos os 
Angolares comprehendidos na dezerção, que fizerão para os picos, como tudo se 
mostra declarado no respeitável oficio do dito Ilustrissimo actual Governador de 
datas dezesete  do corrente mez e anno, para o efeito de animar este termo pelo qual 
se obriga cumprir bem, e fielmente as Ordens, que pelo governo, e mais superiores 
lhe forem dirigidas, e que tendo a bem do Real serviço, como todo o fiel Vassalo 
deve, e hé obrigado; assim como se obrigou a não lembrar em tempo algum de 
tomar satisfação alguma as pessoas, que Cooperarão para a sua ultima prizão, e 
para constar de tudo se fez esse termo em que assinou com o dito Ouvidor Geral 
Interino com o seu sinal de Crus. Eu Manoel da Conceição das Neves Boa 

                                                 

4  “Tenho a honra de participar a Vossa Senhoria que tenho dado inteiro cumprimento ao determinado no 
incluzo respeitável oficio de Vossa Senhoria com data de dezesete do corrente mez, e anno, ao qual vai 
incerto o termo, que assinou o perdoado Diogo Soares que em virtude do dito perdão foi imediatamente posto 
em liberdade da Prizão de Galés em que se achava, sem empedimento algum para regressar a sua Patria. Deos 
Guarde a Vossa Senhoria muitos annos, Ilha do Principe dezanove de Janeiro de mil oitocentos e dezaseis.” 
Idem, Ibidem. 
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Esperança, Escrivão da Ouvidoria Geral, e Correição o escrevi = Lagrange = 
Diogo Soares das Neves. (AHU, São Tomé, 8/1/1818, Cx. 51 doc. 30.) 

 

 Analisando o perdão concedido aos angolares, observa-se uma importante faceta 

destacada pelos autores, a busca por laços hierárquicos entre elite e subalternos através da 

formulação de uma imagem nítida de negociação entre dois membros da sociedade, no caso 

do perdão aos angolares, a elite local (Governador, Capitão mor, Ouvidor) com os subalternos 

(Diogo Soares e os “de sua Pátria”) tendo acima de todos o rei, trava-se de uma relação 

tripartida como vimos na imagem montada a partir da teoria de Coleman. 

 A título de conclusão o estudo de caso dos angolares nos informa sobre a utilização 

dos subalternos de uma submissão estratégica e da elite com uma dominação também 

estratégica, ela mesma limitada pelo poder régio.  
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O Pentecostalismo em Alteridade ao Comunismo: Construções Imaginárias sobre “o 

Mal que Precede o Fim dos Tempos” 

Lindolfo Anderson Martelli1

 

Resumo: Logo após a formação do Concílio das Assembléias de Deus nos Estados Unidos 
(1914), os missionários suecos de orientação pentecostal que vieram para o Brasil (1911), 
passaram a organizar os neófitos e estruturar em moldes mais burocráticos o grupo de fiéis 
alinhando-se às orientações do movimento pentecostal estadunidense. Ao investigar a 
construção do imaginário sobre o fim dos tempos nas Assembléias de Deus é possível 
perceber como as doutrinas pentecostais identificaram os comunistas, caracterizando-os como 
parte do processo de aniquilação do mundo e do extermínio do mal, representado-os como 
cooperadores das forças do diabo. Elucidar como esse imaginário é construído na literatura 
assembleiana trabalhando na dinâmica da alteridade e da guerra religiosa entre as forças do 
bem e do mal é a proposta deste trabalho.  

  
Palavras-chave: Pentecostalismo, Comunismo, Alteridade.  

 
 

Pentecostalism Opposing Communism: Imaginary Constructions of “the Evil that 
Precedes the End of Times”. 
 
Abstract: After the formation of the Council of the Assembly of God in the United States 
(1914), Swedish missionaries of Pentecostal orientation that came to Brazil (1911) went on to 
organize the neophytes and structure more bureaucratically the group of followers aligning 
themselves to the orientation of the American Pentecostal movement. While investigating the 
construction of the imaginary situation involving the end of times in the Assembly of God it is 
possible to perceive how the Pentecostal doctrine identifies Communists, characterizing them 
as part of the process of the annihilation of the world and the extinction of Evil, representing 
them as the Devil’s forces’ helpers. Elucidating how this imaginary situation is constructed in 
the Assembly’s literature working with the dynamics of opposing forces and the religious war 
between the forces of Good and Evil  is the proposal of this work. 
 

Key words: Pentecostalism, Communism, Opposing.  

 

Esse trabalho se pautará na investigação das relações discursivas que apresentam o 

comunismo em alteridade ao pentecostalismo no início do século passado. Como base de 

análise as investigações pautam-se sobre os jornais institucionais das Assembléias de Deus do 

Brasil. Embora os jornais O Boa Semente (BS -1919), O Som Alegre (SA-1929) e o 

Mensageiro da Paz (MP-1930) não representem toda a publicação institucional do período em 

estudo, eles são os principais veículos doutrinários e normativos da igreja, permitindo 

compreender como se processavam as representações identitárias. A “identidade” 

                                                           
1   Mestrando do PPGH / Bolsista CNPq 
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assembleiana foi construída com o apoio destes instrumentos midiáticos, neles estão inseridos 

os pontos de vista, as interpretações teológicas, a orientação para determinados 

comportamentos, o estabelecimento de normas e valores, a construção, sobretudo, de um 

aparato simbólico legitimador das ações e práticas. Nessa perspectiva o que chamou a atenção 

foi a freqüência com que os jornais se reportavam ao comunismo e as imagens utilizadas para 

descrevê-lo, forjando nessa relação não somente uma identidade para “si” como uma 

identidade para o “outro”.  Os comunistas freqüentemente relacionados às forças do “mal”, a 

“besta”, ao “demônio”, constituíram um grande poder no processo de ordenação de 

alteridades.   

É importante ressaltar que diante das variadas formas que o pentecostalismo adquiriu 

no Brasil, a pretensão é verificar primeiramente os traços gerais do movimento pentecostal, 

visto que ante aos pentecostalismos pretende-se trabalhar nesse texto a noção de 

pentecostalidade, como experiência fundante de uma espiritualidade universal baseada na 

experiência de Cristo (GUTIERREZ, 1996:52). Recorremos ao que se alguns pesquisadores 

chamam de “núcleo doutrinário” como traço discriminatório do pentecostalismo ante aos 

demais grupos evangélicos, no qual a “crença na atuação do Espírito Santo sobre os fiéis 

contemporâneos, a busca pela santificação através do desprezo da sabedoria humana e aos 

valores do mundo e a espera da segunda vinda de Cristo, quando os crentes serão resgatados e 

os não crentes condenados” são as características mais evidentes do movimento. (NOVAES, 

1980:80).  

A consciência de que esse “núcleo doutrinário” faz parte do mundo real, e passa a 

compor a realidade faz com que o “cosmos” tenha um sentido e uma ordem a ser obedecida. 

Uma vez que a realidade é significada humanamente; a vida cotidiana apresenta-se como uma 

realidade interpretada pelos homens e subjetivamente dotada de sentido para eles na medida 

em que forma um mundo coerente. (BERGER, LUCKMANN, 2000:35).  A coerência entre o 

evento do “Pentecostes primitivo”2 e a similaridade com o fenômeno vivido com os religiosos 

no início do século, bem como os “sinais” escatológicos interpretados como evidentes, 

orientam a  forma como os pentecostais irão perceber, interpretar, vivenciar e agir no mundo 

real. A percepção desta realidade tem o poder de configurar o indivíduo, direcionar seu 

comportamento. 

                                                           
2  Pentecostes representava uma festa do antigo calendário bíblico, no Antigo Testamento, comemorado 

cinqüenta dias após a Páscoa, (Cf. Ex 23.14-17; 34.18-23), mais conhecido como Festa da Colheita ou da 
Sega, Festa das Semanas ou Dia das Primícias. Na era cristã simboliza a assunção de Cristo aos céus e a vinda 
do Espírito Santo sobre os homens. O evento está registrado no capítulo 2 de Atos dos Apóstolos.    
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Embora se admita um núcleo doutrinário comum aos pentecostais é importante 

reconhecer que várias nuances doutrinárias, teológicas e comportamentais, advêm de diversos 

modelos de estruturas religiosas. As Assembléias de Deus são um misto de concepções, nela 

está contida as influências dos missionários suecos, da teologia batista, do movimento 

pentecostal de Azuza Street, dos teólogos da santidade como John Wesley e Charles Finney, 

da cultura estadunidensse, da própria religiosidade católica-afro-indígena brasileira, enfim de 

uma série de influências internas e externas.  

Ante essas várias influências tanto teológicas, quanto político-filosóficas e 

ideológicas, esse texto procura promover a discussão de como o comunismo foi pensado e 

interpretado no Brasil pelos assembleianos. No campo discursivo da linguagem, será possível 

discutir sobre o significado das representações que envolvem os comunistas, qual seu 

significado e importância simbólica.  

No entendimento de Berger e Luckmann a construção de um universo simbólico, 

permite a localização de todos os acontecimentos coletivos numa unidade coerente, que inclui 

passado, o presente e o futuro. Os membros podem com isso conceber-se como pertencendo a 

um universo que possui um sentido, que existia antes de terem nascido e continuará a existir 

depois de morrerem. Nessa dinâmica fica mais evidente a compreensão do comunismo como 

alto antinatural e do pentecostalismo como um projeto de Deus para a humanidade. 

(BERGER, LUCKMANN, 2000:95).  

O Pentecostes representa nessa conjuntura uma herança atemporal, tomando a 

característica de um conhecimento transferido, que pode ser vivenciado de geração a geração. 

Ele configura-se como uma verdade objetiva no curso da socialização, interiorizando-se como 

realidade subjetiva. É por meio da imprensa assembleiana que se evidenciará a forma como se 

organiza esses discursos, suas utilizações e estratégias, seu componente narrativo. Na 

imprensa será possível reconhecer os mecanismos de formatação da visão prevalecente de 

mundo e dos valores mais profundos: do que é considerado bom ou mal, positivo ou negativo. 

O “discurso jornalismo fornece os símbolos, os mitos e os recursos que ajudam a modelar os 

comportamentos coletivos.” (ALMEIDA, 2003:136). 

A criação dos jornais tem esse objetivo de expor a teologia da igreja, estabelecer 

comportamentos e servir como um órgão de coesão ideológica nos vários pontos do país. 

Construir uma cultura religiosa própria, pentecostal, baseada principalmente na experiência 

empírica com o Espírito. Embora se procure essa dimensão é importante a ciência que a 
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cultura é uma atividade do homem e está em processo de mudança constante.3 (BERGER, 

1985:19) 

O imaginário social na sua constituição está intimamente imbricado com as relações 

de poder, visto que o poder não pode ser deduzido de um princípio universal, logo é o próprio 

imaginário social o responsável pela legitimação dos poderes. Os imaginários sociais atuam 

fornecendo um sistema de orientações expressivas e afetivas que correspondem a tantos 

outros estereótipos oferecidos aos agentes sociais, ele tem um poder unificador responsável 

por assegurar a fusão entre verdade e normatividade, informações e valores, operados por um 

sistema simbólico. O imaginário social informa acerca da realidade, realidade está que é 

flexível no tempo. Ele ao mesmo tempo que informa, constitui um apelo à ação, um apelo a 

“comportar-se de determinada maneira” obedecendo sistemas que são definidos pelos 

próprios agentes sociais, “ o dispositivo imaginário suscita a adesão a um sistema de valores e 

intervém eficazmente nos processos da sua interiorização pelos indivíduos, modelando 

comportamentos, capturando energias, e em caso de necessidade, arrastando os indivíduos 

para uma ação comum”. (BACZKO, 1984:311).  

A constituição do imaginário pentecostal se pautará em uma interpretação bíblica 

fundamentalista , com espaço para uma moral individual puritana, onde as relações sociais, 

dos fenômenos mundiais e das aspirações religiosas estavam argüidas de uma profunda 

mentalidade escatológica. As noções, crenças, práticas, sistemas de valores, de 

comportamentos, de atitudes, de idéias, de costumes, de pensares, de sentimentos são parte 

constituinte da mentalidade, constituindo justamente o que o indivíduo tem de comum com 

outros homens de seu tempo. (LE GOFF, 1995: 68-93). Mesmo que os pensamentos sejam 

enunciados sobre o modo individual, dependem, na verdade, dos condicionamentos 

inconscientes e interiorizados que fazem com que um grupo ou sociedade compartilhe, sem 

que seja preciso explicitá-los, um sistema de representações e um sistema de valores. 

(CHARTIER, 1990:35).  .  

Na dinâmica de constituição de mentalidades, os pentecostais assumiram uma forma 

de conceber a realidade objetiva atrelada a um imaginário escatológico. Mas que relação há 

entre o pensamento escatológico e o comunismo? Nas Assembléias de Deus pode-se dizer que 

estão aglutinados. Nas primeiras décadas as ações dos comunistas, as transformações 

políticas, e todo o sistema soviético são interpretados como sinais escatológicos, embora nem 

                                                           
3  Berger percebe a cultura humana como uma “segunda natureza”, a primeira seria a biológica. Por ser produto 

da atividade humana ela está predestinada a mudança. Ver nota: BERGER, Peter L. 1985, op.cit., p.19.  
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sempre que houvesse menção a eventos ligados a este imaginário como as pestes, terremotos, 

enchentes, violência, fome entre outros o comunismo obrigatoriamente estivesse presente.  Os 

assembleianos quando analisavam as relações sociais, sempre relacionam os fatos com a 

esfera espiritual, não fazendo uma clara separação do transcendente e do material, argumenta-

se que: “não se luta contra carne nem sangue, mais sim contra as hostes espirituais” 

(EFÉSIOS, 6:2.), a realidade subjetiva é objetivada a medida que conduz os indivíduos a agir.  

Longos discursos atrelados ao imaginário da guerra foram utilizados pelos 

pentecostais nesse processo de oposição ao comunismo. Em um artigo do Mensageiro da Paz 

intitulado “O Bolchevismo Batalhando contra o Cristianismo”4, é clara a imagem de uma 

guerra cósmica, travada entre as forças sobrenaturais do bem e do mal.  O comunismo ligado 

as forças do demônio precisa recuar diante da força do bem. Os fiéis são verdadeiros soldados 

que obedecem a ordem de Cristo, na figura de um general. Assim a guerra do inimigo se dá na 

seguinte ordem: “O nosso General Jesus nos tem dado ordem de marchar; vamos então 

obedece-lo, e o nosso inimigo Satanaz fugirá, como a água do mar Vermelho (...) marchai 

soldados de Cristo Jesus”5.   

Ao mesmo tempo que havia uma preocupação com a tranqüilidade terrena, viver de 

forma pacífica, confortável, os problemas, as dificuldades a marginalidade social são bem 

explicados e aceitos sob o ponto de vista “espiritual”, as causas sociais são antes de mais nada 

“causas divinas”, nada escapa a ação do “plano divino”, se algo acontece é por conivência ou 

vontade do sobrenatural. O discurso religioso adquire o poder de legitimar a secularidade do 

mundo. Percebe-se que o discurso ultrapassa as fronteiras da enunciação, penetrando no 

campo da criação de realidade.  

O Brasil da década de 30 vive um momento especialmente delicado no que tange o 

imaginário anticomunista. Nesta ocasião vários organismos se posicionaram contra um 

“inimigo” em comum, que ameaçava a ordem da nação que se construía no Estado Novo. 

Esse estudo dedicado à análise do anticomunismo compreende o que Carla Luciana Silva 

chama de um “fenômeno nacional”. A autora apresenta o anticomunismo não como um 

projeto político isolado, mas como um componente integrante da sociedade brasileira. Esse 

discurso não foi criado somente pelas elites políticas dos anos 30, mas remete-se a uma lógica 

autoritária anterior a esse período. (SILVA, 2001:17). Durante décadas grande parte do mundo 

                                                           
4 MP, II quinzena de fevereiro de 1935.  
 
5 MP, II quinzena de fevereiro de 1935, p02.  
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ocidental, inclusive o Brasil, viveu o que se chamou de “perigo vermelho”, perigo este que 

representava a derrocada dos valores estabelecidos.  

Os assembleianos estavam em acordo com a própria dinâmica anticomunista e em um 

primeiro momento comparam o comunismo russo com anarquismo. Inicialmente o 

movimento anarquista brasileiro tinha uma repercussão muito maior que o comunismo 

nacionalmente. Tentando explicar o que é o comunismo no ano de 1927 o BS se reporta da 

seguinte forma:  

COMMUNISMO – Que quer dizer BOLCHEWIKI e que será a sua 
origem? Em 1916, na Rússia, durante a revolução, muitos anarchistas 
se reuniram em KUAKILLA para elaborarem o programa político. A 
maioria pugnava pelo programma anarchista que a Rússia segue hoje. 
A minoria desejava uma forma attenuada. A palavra “maioria” em 
russo é BOLCHENSTWO e a palavra “minoria” é MIENCHSTWO. 
O partido narchista BOLCHEWIKI foi o que venceu6 

 
As notícias que os editores do órgão oficial das AD têm dos acontecimentos políticos 

mundiais é frequentemente extraído de outros jornais geralmente traduzidos do inglês, como 

um agente exógeno, mas extremamente eficaz na construção simbólica que se propõe. Boa 

parte do que se pensa e sabe sobre o comunismo na igreja advém indiretamente de outras 

publicações. O jornal é um canal de codificação destas mensagens, de extração do que julga-

se importante para um leitor pentecostal. 

A medida que interpretam o mundo, que constroem sua teologia e que percebem o 

“Outro” designam as ações da vida objetiva e as atitudes que devem tomar diante dos fatos e 

idéias divergentes. O Cosmos passa a ser dividido entre os que pertencem à salvação e aos 

que pertencem ao “Mundo”, estabelece-se uma percepção maniqueísta da realidade, segundo 

a qual o mundo estaria vivendo uma luta irreconciliável entre forças divergentes, neste caso fé 

versus ateísmo, cristianismo versus comunismo, bem versus mal, etc. Esse processo de 

reconhecimento e instituição do “Outro” é dialético, consequentemente instituímos o “Nós”, 

nossas expectativas com relação aos Outros se funda nas idéias, nas crenças que temos em 

relação a Nós. (TEVES, 1992:19) Os assembleianos visam configurar o comunismo como 

um inimigo social, configurando-se como critério para preservar a cristandade. O comunismo 

contribui com o “mundanismo” ele é agente da proliferação de vários pecados que pertencem 

ao “mundo”.  O comunismo é entendido como um perigo, o causador da crise social. As 

imagens que serão criadas para descrever as práticas “mundanas” dos comunistas estão 

inseridas dentro de uma perspectiva de autodefesa, é a defesa do cristianismo. 
                                                           
6 BS, agosto de 1927, p.06.  
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O movimento pentecostal representado pela AD entenderá que o comunismo era 

constituído por um sistema de crenças que “concorreria com a religião” a medida que se 

propusesse fornecer sentido ao mundo e aos valores humanos. A filosofia comunista opunha-

se aos princípios e postulados básicos da cristandade; negando a existência de Deus e 

conseqüentemente as doutrinas e dogmas religiosos, defendendo suas próprias doutrinas 

baseadas no ateísmo e no materialismo. (MOTA, 2002:20) 

No imaginário assembleiano, permaneceu por muito tempo a visão que os comunistas 

estavam sendo influenciados por forças satânicas, que suas doutrinas eram perniciosas e 

contrárias a fé. Para legitimar o poder deste imaginário, os pentecostais com singularidade 

constroem uma história escatológica, onde tudo o que estava acontecendo pertencia a esfera 

espiritual. A expansão comunista adjetivava o fim dos tempos. Os assembleianos 

identificavam nas doutrinas, crenças, profecias e revelações a resposta para os acontecimentos 

históricos.   

 O SA referindo-se a educação na Rússia afirma que esta nação investia na educação 

como uma forma de propagar uma ideologia anti religião, afirmando que: “futuramente 

obrigarão em todas as escolas, a instrução anti-religiosa. O Atheismo, será ensinado com as 

sciencias naturaes, a astronomina, a sociologia e a psycologia”7, afirmava o jornal.  A 

sabedoria humana contrapunha uma sabedoria divina, enquanto a divina vem do alto, como 

uma espécie de inspiração divina a humana é adquirida nos bancos escolares, na meditação e 

experimentação. 

Todas as mazelas que a Rússia enfrenta é interpretada como um juízo divino. A guerra, 

a fome e a peste são consideradas punições para esse povo. “Pouco depois da revolução veio 

fome terrível: Na bíblia encontramos commumente estes três males – guerra – fome – peste. 

Tivemos a guerra; depois a aquella gripe terrível e ainda mais adeante a fome: a Rússia sofreu 

tudo isso (...) Deus está tractando8 com os russos e estes passam por muitas coisas afim de 

ouvirem o Evangelho”9. A imagem de um povo com fome é frequentemente contrastada com 

a metáfora da fome pela palavra de Deus..  

O comunismo ainda é abordado como uma “potência” ameaçadora, causando agitação 

e intranqüilidade aos demais países pelo seu poder bélico. “Novamente as nações se agitam 

sob o peso moral das questões de sua política internacional (...). Nota-se que o communismo, 

                                                           
7 BS outubro de 1925, p.05 
 
8 Tratando no meio pentecostal adquire sentido de estar punindo ou agindo contra.  
 
9 BS, maio de 1927 
 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

engrossando as suas hostes aguerridas, como uma extranha poténcia, repellida actualmente 

pela mor parte dos homens, ameaça generalizar-se”10. A própria reação dos comunistas contra 

os evangélicos é global. Em 1929 os assembleianos afirmam que foi publicado um decreto na 

imprensa mundial restringindo rigidamente a obra de ministros nas igreja evangélicas, onde 

há um comunista, este deve obedecer a ordem de que: “nenhum ministro pode pregar mais do 

que numa egreja (...) não pode ter classes organizadas para o ensino religioso, ainda, que essas 

classes se reunissem dentro da egreja. Nem podia se ocupar [a igreja] de alguma forma de 

trabalho social”11.   

No artigo intitulado “O Estabelecimento dum Estado Atheístico”12 enfatiza-se a 

ideologia comunista, “o communismo não deixou a sua intenção original de acabar com a 

religião”, a afirmação que os soviets haviam proclamado o ateísmo do partido comunista é a 

prova mais cabal de que os funcionários do Estado defendiam o ateísmo.  

De que forma esse Estado ateístico poderia ultrapassar as fronteiras da Rússia? O 

artigo em análise também é traduzido, fora escrito para o periódico, Christian World nos 

Estados Unidos pelo editor Paul Hitchinson. O autor afirma que o comunismo está 

“precipitando” na Europa, e outrora nunca fora visto um Estado ateístico em tão grande 

escala. É portando um governo que se expande, nas suas palavras é “terrivelmente militante”, 

busca adeptos em todos os cantos.  

Preocupados com o “mundanismo”, o pecado, voltados para um comportamento de 

anedonia, relacionam o comunismo ao hedonismo. As igrejas na Rússia estariam sendo 

fechadas para dar lugar a “theatros, clubs e cinemas”13, locais de diversão e profanação. O 

jornal SA ainda enfatiza a criação de dez mil clubs antireligiosos. A igreja não só repudiava 

nesse momento a participação em tais ambientes, como usa sua imagem para denotar o 

ambiente de pecado e prazeres aos quais os comunistas estavam envolvidos.  

A proibição da santa ceia seria um mecanismo dos comunistas para evitar que 

manifestações religiosas ocorressem no Rússia. Como dogma é entendida no meio 

assembleiano como uma prática inalienável do crente. Uma vez salvo por Cristo, o fiel deve 

participar do ato simbólico da ceia, mas os comunistas não permitem nem que se leia a bíblia, 

nem que se pregue a palavra ou que se realize a comunhão. O MP enfatiza, o cristão na rússia 
                                                           
10 BS, setembro de 1927.  
 
11 BS, fevereiro de 1930.  
 
12 BS, fevereiro de 1930, p.03. 
 
13 BS, maio de 1930, p,03.  
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“vive mês após o outro, sem ouvir uma palavra, a nenhuma reunião espiritual assiste: não há 

comunhão – santa ceia: não há”14.  

O capitalismo e a religião são considerados pares antitéticos ao comunismo e o 

ateísmo, os que recusam o comunismo e ao ateísmo seriam dignos de morte. O jornal SA 

narra a situação dos crentes na Rússia: Crentes são confiscados em seus bens e propriedades. 

Sem misericórdia famílias inteiras são lançadas a miséria... capitalistas e religiosos que não 

são dignos de viver (...) isto significa, na realidade um attentado de assassínio systemático às 

multidões de pessoas.15 

A preocupação com o comunismo como o representante da Besta é muito grande, o 

MP anuncia: “O governo dos Soviets, na Rússia, decretou ultimamente uma lei que prohibe os 

crentes de comprar e vender. É necessário aceitar um “signal” para se poder viver. Esta lei 

está funccionando desde o mês de Novembro deste anno”16. As características do discurso 

bíblico sobre a Besta e o seu sinal, a articulação da mensagem no jornal só corrobora com a 

cabal afirmativa de que os comunistas eram os representantes do governo diabólico do 

Anticristo e da Besta. No final da afirmação sugere ao leitor que confira no capítulo treze de 

Apocalipse a narrativa correspondente. Este sinal adotado pelos comunistas não era apenas 

um passaporte para a morte, mas também a antítese da fé, da religião cristã, do evangelho. É o 

sinal da adoração a Besta, é a marca da destruição. 

No estudo bíblico do missionário sueco Lewi Pethrus em Natal, ele orienta: “Mas 

devemos ter compaixão de tais pessoas, e concentrar a nossa lucta contra o poder as trevas, 

que está atrás dos seus erros”17. Só a conversão enfatiza o MP seria capaz de tirar a pessoa 

“das trevas e trazê-la para a luz, da morte para a vida, do poder de Satanáz para o poder de 

Deus, afim de produzir fructos de justiça, pelos quaes o Senhor é glorificado”18.  

Um fiel teria tido uma visão espiritual onde um exército inimigo marchava como um 

“muro de densas e grossas trevas”. Em contrapartida na mesma visão se encontrava um 

exército de branco, que marchava contra as trevas enquanto estas se retiravam. Ao chegar 

mais perto o “irmão” evidenciou: o exército de branco marchava de joelhos19. Aqui está 

                                                           
14 MP, II quinzena de fevereiro de 1935 
 
15 SA, maio de 1930, p.03.  
 
16 SA, maio de 1930, p 02. 
 
17 MP, I quinzena de dezembro de 1930, p.03 
 
18 MP I quinzena de janeiro de 1932.  
 
19 MP, I quinzena de dezembro de 1930, p02.  
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evidente a relação do inimigo simbolizando um exército em combate, e a própria comunidade 

de fiéis, o exército inimigo se afasta conforme o outro exército mais poderoso se aproxima. A 

oração adquire aqui uma conotação de poder, de arma de combate capaz de vencer o inimigo.  

Tais características manifestam a alteridade de identidades, de um lado se constrói a 

imagem do bem, de outro o opositor, o mal, num jogo de antíteses maniqueístas. Desta forma 

o imaginário propõe estereótipos e paradigmas que são apresentados como verdades e 

desqualificar o “outro” é o método mais eficiente de orientar comportamentos desde que essa 

ação seja simbolicamente legitimada. 
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RIO VERMELHO COMO REFERÊNCIA CULTURAL 
 

Cristina Helou Gomide* 
 
Resumo 
Este artigo trata do Rio Vermelho como referência cultural para a cidade de Goiás, ex-capital 
do estado de Goiás. A história das águas do rio foi analisada a partir de narrativas orais, 
literatura local, imprensa e cartões postais. Tendo-os como base, percebemos o modo como as 
histórias e memórias em torno do rio foram sendo resignificadas desde o século XVIII até o 
XXI. 
Palavras chave: cidade, patrimônio, cultura. 
 
Abstract 
This article deals with the Red River as a cultural reference to the city of Goiás, the former 
capital of the state of Goiás The history of the river water was analyzed from oral narratives, 
local literature, newspapers and postcards. Taking them as a basis, we see how the stories and 
memories around the river have been rebuilt since the eighteenth century to the XXI.  
Keywords: city, heritage, culture. 
 

 

 

 

Este artigo trata do Rio Vermelho como uma referência cultural para a Cidade de 

Goiás. Para tanto, está dividido em quatro partes. Em um primeiro momento, lendo-o 

conforme as representações de moradores locais; em segundo, o rio abordado pela literatura, 

sobretudo na visão de Cora Coralina – poetiza e moradora local; em terceiro, como referência 

para os veículos de comunicação, como jornais do estado de Goiás; e, finalmente, o rio como 

cartão-postal, retratando aí a catástrofe da enchente de 2001 e o modo como é exposta em 

cartões-postais, seus sentidos e significados.   

O Rio Vermelho é hoje uma referência cultural para moradores da cidade de Goiás. O 

rio foi constituindo-se em referência cultural através das experiências vividas em torno dele, e 

com ele. A história da cidade calca-se na história da mineração praticada no Rio Vermelho. 

Da mineração surge o Arraial, caracterizando também um “mito de origem”. Ao longo dos 

anos, o rio tem sido referência de “exageros” e de “sobrevivência”, tendo sido citado durante 

muito tempo em relatórios de governo, Atas da Câmara, e manuscritos de época e também por 

viajantes europeus que passaram por Goiás. Nas narrativas orais de moradores locais, o rio 

aparece como parte de suas experiências sociais e, por isso, colecionam-se histórias sobre ele. 

À época da enchente de 2001, o Rio Vermelho tornou-se alvo não somente da imprensa 

televisiva e escrita, mas foi retomado também na literatura, e nas narrativas orais e revisto nas 
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dimensões do lazer, trazendo memórias sobre o cotidiano nele vivido desde o período inicial 

do garimpo na colônia. 

Presente nas narrativas orais e escritas, tais como a literatura local e a imprensa 

regional, as águas do rio têm sido, ao longo dos tempos, motivo de discussão, preocupação e 

admiração. Conhecido ora como lugar de lazer, expresso na lavagem de roupas, ora como 

lugar do trabalho, nas práticas de garimpo, ele é parte das histórias sobre a origem da cidade, 

no início do século XVIII. O rio, que corta a cidade e a divide em duas, é local fundante e 

vigente na vida das pessoas que ali residem e que o visitam. É também assunto jornalístico da 

atualidade e tem sido abordado na literatura sobre o local desde o século XVIII. 

Durante o período que se estende do século XVIII ao XX, o rio foi retratado em 

manuscritos, relatórios administrativos da Província, nas imprensas oficial e regional, na 

literatura goiana e nas narrativas orais de moradores locais. Nestes registros, representações 

diversas estão expressas sobre o rio, tecendo-o, com o passar do tempo, como parte da 

dinâmica da história da cidade e de sua memória. No século XX, o Rio Vermelho aparece não 

mais somente como referência geográfica, mas como símbolo de experiências cotidianas 

vividas em Goiás: no lazer, no trabalho, na disposição física da cidade (cortada ao meio), nas 

enchentes. 

Atualmente, o rio é focado pela imprensa goiana como símbolo do “caos” e da 

“gênese” urbana. É, por várias vezes, apresentado como referência patrimonial. Outras vezes, 

como causador de enchentes. Em outras tantas, é atrativo para discussões sobre problemas 

ambientais tão em voga no presente. 

O Rio Vermelho é um fio condutor de várias práticas que vão povoando as memórias 

de moradores, de jornais, de textos literários, registros cartoriais, etc. A exemplo disso, tem-se 

o jornal “O Popular”, uma das fontes de investigação aqui apresentadas. Este jornal é um dos 

veículos de imprensa da Associação Jaime Câmara (afiliada da TV Globo em Goiás), cujo ano 

I de publicação ocorreu em Goiânia, em 1938, logo após a inauguração oficial da cidade. 

Neste período, o jornal colocou em pauta um discurso de denúncia, mas também evidenciou a 

falta de infra-estrutura da cidade, estimulando em nosso imaginário a idéia de lugar do 

“atraso”. 

Na tessitura das memórias sobre a cidade de Goiás, o Rio Vermelho  foi retratado de 

duas formas no jornal O Popular: primeiramente como parte da gênese urbana, do ciclo do 

ouro e da riqueza - como nos manuscritos e relatórios de governo dos séculos XVIII e XIX. 

Em seguida, o rio foi representado como “lendário”, mas carregado de problemas que foram 
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se agravando ao longo do tempo. Nas duas formas, alguns pontos em comum. Dentre eles, a 

experiência do garimpo, formulando uma memória que se entrelaçou com as enchentes que 

marcaram momentos históricos na cidade, comprometendo a integridade físico-arquitetônica 

do centro urbano. Nos artigos, pode-se ler sobre pontes derrubadas, lojas destruídas, casas 

caídas e morte. 

Na segunda metade do século XX, com a tendência em ascensão de defesa do meio 

ambiente, reportagens de jornal defendendo a causa preservacionista abordaram o rio, seus 

problemas e belezas. O Popular esteve à frente das questões preservacionistas e patrimoniais 

no decorrer da história de construção da imagem da cidade histórica.  A cidade viveu, em 

2001, um problema público que também foi retratado pelo jornal: a cidade entre o “ser 

Patrimônio Mundial” e as enchentes do Rio Vermelho, que assolaram alguns locais do centro 

histórico de Goiás. Em 2001, ano em que a cidade havia conquistado o título de “Patrimônio 

da Humanidade”, concedido pela Unesco, uma enchente assolou o centro urbano local.  

Vários locais foram destruídos pela cheia do rio Vermelho. A Casa de Cora Coralina, a Cruz 

do Anhanguera, lojas que estavam localizadas às margens do rio, partes do calçamento, casas 

de moradores próximas ao rio. 

Nas imagens sobre a cidade, os circuitos abertos de TV no Brasil, questionavam a 

possibilidade de “reconstrução” da cidade e lamentavam o acontecimento, sobretudo em 

função do título recém conquistado. 

Várias pessoas do campo administrativo e políticos visitaram a cidade. Fernando 

Henrique Cardoso, então presidente do Brasil, e Francisco Weffort, então ministro da Cultura, 

foram alguns destes1. A preocupação fundamental era: quando e como reconstruir o que foi 

destruído, visando à manutenção do título obtido2. 

                                                 
1  O Projeto Monumenta é um dos exemplos de verba destinada à recuperação de sítios históricos, como foi 

citado em site http://www.cidadeshistoricas.art.br/hac/especiais/esp_goias_p.htm: “Goiás foi uma das cidades 
escolhidas na primeira fase do Projeto Monumenta, que financia a recuperação de sítios tombados através de 
empréstimos junto ao BID (Banco Interamericano de Desenvolvimento). Cerca de R$ 1,9 milhões devem ser 
destinados à cidade, que deve investi-los na restauração de monumentos, como o Antigo Mercado, o 
Matadouro e o Quartel XX, e na recuperação da área do rio Vermelho. Proprietários de imóveis tombados 
poderão conseguir empréstimos para reformar suas casas.” À época da enchente, parte desta verba foi 
empregada na reconstrução de parte da cidade arrebatada pela catástrofe. Estas informações do modo como 
estão aqui colocadas também podem ser acessadas através do Folder do Projeto Monumenta, amplamente 
distribuído nas cidades históricas brasileiras. 

2  Essa preocupação não se deteve somente aos órgãos públicos ou de representação política, mas, conforme 
muitas conversas com moradores, grande parte das pessoas compartilhou deste sentimento, mesmo que não 
tenham participado diretamente naquele momento. 
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Em artigos publicados pelo jornal O Popular em 2003, os temas “enchente, destruição 

e reconstrução” foram recorrentes. Neste processo, foi impressionante a prioridade que se deu 

ao “Museu e Casa Cora Coralina”3 e  à “Cruz do Anhanguera” 4 - fortes referências turísticas, 

na perspectiva da memória oficial, como já tratado nesta tese. 

Apesar da importância desta discussão, o que é fundamental nesta interpretação é o 

modo como a imprensa valorou o evento catastrófico de 2001. A importância da conquista de 

um título como o obtido pela Unesco é inegável, mas remete a outras questões, como, as 

prioridades eleitas no processo de “reconstrução” e o modo como a imprensa as abordou. 

Mapeando as histórias da cidade de Goiás e a forma com que o termo “reconstrução” 

foi inserido, pode-se perceber o privilégio atribuído a lugares, espaços, monumentos.  Sobre 

isso, o jornal O Popular, fornece algumas pistas: 

Estão previstas para começar hoje as obras de recuperação do 
calçamento de pedra da cidade de Goiás. Afetado com a enchente que atingiu o 
município na entrada de 2002. há quatro meses já havia dinheiro depositado pela 
Eletrobrás, para custear parte da obra. Mas a prefeitura da cidade se recusava a dar a 
autorização, com a exigência de um planejamento detalhado das obras para evitar 
transtornos aos moradores das ruas afetadas. Hoje o prefeito Boadyr Veloso escolhe 
por onde as obras podem ser iniciadas. as obras estão sob a responsabilidade do 
Museu e Casa Cora Coralina. Conforme a diretora, Marlene Velasco, o trabalho 
começa imediatamente. (...) A reconstrução do calçamento é considerada vital no 
processo de recuperação da cidade, que correu o risco de perder o título de 
Patrimônio da Humanidade concedido pela Organização das Nações Unidas para a 
 Educação, Ciência e Cultura (Unesco). 

(...) As pedras, que são do tipo gnase (rochosas), serão 
reaproveitadas,  mas se for necessário reposição, as novas serão do mesmo tipo. 

 

Dos Locais em que o calçamento foi reconstruído após a enchente de 2001, constam: 

 

Rua Professor Ferreira – onde todas as casas são do século 18; 

Beco do Sócrates – sai da Praça do Chafariz e acaba no Largo da igreja de São 
Francisco; 

Beco Vila Rica – passa nos fundos da Casa de Cora. 
Rua Eugênio Jardim – Casa do século 18. Em uma, residiu o escritor Professor 

Ferreira. Também abriga o sobrado onde funcionou o primeiro consulado da 
Alemanha e o primeiro fórum de Goiás. Era chamada de Rua das Relações; 

                                                 
3  A casa foi transformada em Museu após a morte da escritora, em 1985. No dossiê elaborado para incluir a 

cidade de Goiás no conjunto de cidades tombadas pela Unesco, duas páginas foram destinadas a ela. Fotos da 
casa e de dois espaços internos (quarto e cozinha) foram anexadas. Conforme Andréa Delgado, Cora Coralina 
foi inscrita aí como “Cora-Monumento”. Deu-se, efetivamente, a apropriação da poetisa no circuito turístico 
da cidade de Goiás, enquadrando-a – e à sua casa – aos folders turísticos e à trajetória da cidade. Ver 
DELGADO, Andréa (2003). 

4  A Cruz do Anhanguera foi construída em 1917, pelo Dr Goiás d Couto. Em 1967 ocorreu, na cidade de 
Goiás, uma festa em comemoração à implantação do monumento. Ver, DELGADO, Andréa (2003) 
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Cecos do Mingú, do Sertão, de Ouro Fino – todos eternizados nos poemas de 
Cora Coralina; 

Travessas da Rua do Horto – sai em frente ao quartel da Política Militar. (Jornal 
O Popular, 2003) 

 

No artigo do jornal O Popular sobre a reconstrução, o centro histórico é a grande 

referência. Isto, claro, porque foi ali o local no qual se constatou maior devastação. O 

calçamento do centro histórico ficou comprometido, e, com ele, o título recém-obtido. Esse 

receio assombrou as expectativas de pessoas ligadas a esse processo. Verbas de diversas 

partes foram cogitadas, outras foram obtidas. Pessoas foram indenizadas. A construção de 

prédios comerciais antes localizados às margens do rio foi proibida. Também o poder público 

e órgãos de iniciativa particular, como o Museu e Casa Cora Coralina foram, apontados na 

narrativa impressa, como se pode observar a seguir: 

 

...o prefeito da cidade de Goiás esteve em Goiânia acompanhando o trâmite de 
um pedido de recurso ao governo estadual. O dinheiro é para ajudar na 
desapropriação de mais de dez imóveis, onde funcionava o antigo mercado da 
cidade de Goiás. Boa parte das construções desabou com a enchente e hoje o que se 
vê no local são escombros que destoam de uma cidade com título de Patrimônio da 
Humanidade, além do descontentamento dos proprietários dos imóveis e dos 
moradores vizinhos. 

 

A intenção da prefeitura é demolir o restante do que sobrou das lojas comerciais que 

funcionavam no antigo mercado. O local acabou condenado pela Defesa Civil. A área é 

considerada de risco porque está bem à margem do Rio Vermelho, portanto sujeita a sofrer as 

conseqüências de novas enchentes. 

Em diálogo com um casal de moradores do Bairro de Sant’Ana, outras experiências 

vividas durante o evento da enchente de 2001 vieram à tona. Em algumas delas, narrativas 

carregadas de “consciência política” e de um sentimento de pertencimento à cidade. Maria 

Lúcia e Luis Antônio narraram o acontecido trazendo da memória coisas que lhes chamaram a 

atenção e das quais se sentiram parte Isso não significa dizer que “reconstruíram”, junto com 

“pedreiros e especialistas” prédios e calçamentos, mas implica em entender como se sentiram 

participantes disso5. 

                                                 
5  Entrevista realizada em 5 de Abril de 2004, no Bairro do “Chupa Osso” (Alto de Santana), bairro periférico 

pobre da cidade de Goiás. Por Cristina Helou Gomide. Entrevistados: Maria Lúcia e seu esposo Luiz Antônio. 
Essa entrevista foi fundamental no processo de interpretação da memória em torno do rio. Ambos 
participaram direta e indiretamente por meio de histórias contadas sobre o local e por meio de experiência 
vividas com as enchentes, 
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Percebe-se aí que o rio faz parte da memória dos dois narradores, pois é parte de 

experiências vividas, ou na infância, ou por pais e avós, ou até quando adultos. Os 

entrevistados trazem em suas narrativas a memória do trabalho com o garimpo e da lavagem 

de roupas no rio. Rememoram outras enchentes, com as quais não conviveram, mas sobre as 

quais ouviram seus antepassadas falarem6. O evento de 2001, ou a memória da enchente, é 

parte de experiências vividas em torno do rio. 

Assim constituíram histórias e memórias sobre o rio. Nelas, imagens criadas em torno 

da gênese urbana, trazem também uma trajetória do “caos”. Na literatura local, ou na 

imprensa ainda dos séculos XVIII e XIX, isto está evidente. Nos folders, a propaganda e, ao 

mesmo tempo a imagem do caos como visibilidade turística, marcando uma dialética do caos. 

Pode-se ver, ainda no século XVIII, que a “Notícia Geral da Capitania de Goiás, de 

1783”, publicou um texto sobre uma forte enchente, ocorrida em 1782. Nele, há o relato de 

que a enchente foi provocada pelas cheias do Rio Vermelho, assolando a então Vila Boa de 

Goiás e suas construções urbanas dos arredores do rio. No texto, o Rio Vermelho aparece 

como embrião da história local, além de pivô da “tragédia”. Consecutivamente, o texto traz o 

termo “monumentos” para apresentar as edificações oficiais e religiosas da então Capital da 

Província: 

 

Vila Boa é a Capital desta Capitania. Está situada em uma baixada do rio 
Vermelho, cuja corrente a divide quase em duas parte iguais, e se comunicam seus 
moradores por 3 pontes de madeiras, destruídas inteiramente pela força de uma 
grande cheia do dia 9 de janeiro de 1782 (...) Seus monumentos mais decantados 
são: a grande Matriz, fundação do seu princípio, a Casa de Fundição, obra do 
Senhor Conde dos Arcos, a forte e vistosa Cadeia e Casa de Câmara do Governo do 
Senhor João Manoel de Mello. A Contadoria e fonte pública do tempo do Sr. Barão 
de Mossâmedes. O passeio público e a bem fundada Casa dos Açoures, no Governo 
do Senhor Luiz da Cunha Menezes, o mais desejoso de a beneficiar. Tem, além da 
Matriz, seis Capelas: Nossa Senhora do Rosário, da ao Morte, da Lapa, do Carmo, 
São Francisco de Paula e Santa Bárbara.7 

 

Cora Coralina alimenta o “mito de origem”, abordando, por exemplo, a “lenda do 

Anhanguera”; Cora escreveu sobre Bartolomeu Bueno, aquele que desbravou Goiás, plantou 

uma cruz e demarcou terreno; escreveu sobre uma história de domínio e poder. O que se pode 

                                                 
6  Sobre essa Memória vivida “por tabela” ver POLLACK, Michel. O autor aborda uma forma interessante de 

interpretação da memória construída ao longo do tempo. Sua abordagem é interessante aqui porque fornece 
pistas para percebermos o modo como algumas histórias e memórias vão se constituindo. 

7  NOTÍCIA geral da Capitania de Goiás em 1783, Rio de Janeiro, Biblioteca Nacional, Seção de Manuscritos, 
Códice 16.3.2. in PALACIN, Luis; GARCIA, Ledonias Franco; AMADO, Janaína. História de Goiás em 
Documentos – Colônia. Coleção Documentos Goianos n. 29. Goiânia: UFG, 1995, p. 47. Trata-se de uma 
coletânea de fontes e, desse modo, entendo-as como fontes históricas. 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

dizer é que sua narrativa é carregada dos valores de sua época. A autora formaliza, com uma 

linguagem própria, valores vigentes, pois, “a literatura, embora possa ser outras coisas, é o 

processo e o resultado de composição formal dentro das propriedades sociais e formais de 

uma língua.” (WILLIAMS, 1997, p.51) 

A história da Cidade de Goiás, tendo o Rio Vermelho em sua gênese, não se restringiu 

à literatura local, nem somente aos manuscritos e documentos de governo dos séculos XVIII e 

XIX. Na imprensa escrita, trechos inteiros se dedicaram a descrever a história da antiga 

capital. Neles, está uma história que foi valorada ao longo dos tempos, construída através de 

representações que permaneceram no imaginário de escritores como Cora e de moradores da 

cidade. 

A história da cidade, já narrada, dentre outros, por Silva e Souza – ainda no século 

XVIII -, publicada por editoras goianas depois da segunda metade do século XX e, no mesmo 

período, pesquisada pelo historiador por Luiz Palacin8 (PALACIN, 1994), foi reforçada 

também por jornais da mesma época. Em 1977, a Folha de São Paulo, jornal de origem 

paulistana hoje de importância nacional, reproduziu em reportagem a história de Goiás e nela, 

apontou o que os livros editados já contavam. É importante entender que a história contada 

pela imprensa sobretudo num jornal de circulação tão abrangente, avança na opinião pública 

de forma bastante intensa. No texto a Cidade de Goiás é representada como a “cidade da 

cultura.” Isto é mais profundo do que as palavras escritas podem dizer. O significado destas 

palavras está impregnado de valores da época, pois nesse período a cidade estava prestes a 

viver a experiência do segundo tombamento realizado pelo IPHAN no local. 

O termo “cultura” estava em voga. Práticas culturais, lendas, artesanato, folclore, 

produções artísticas e literárias ganharam maior destaque. No papel, mais do que na prática, a 

preservação de tradições não palpáveis, como festas, rezas ou práticas de alimentação, faziam 

parte desse conjunto. O fato de apontar “a cidade da cultura” tendo como base “a cidade do 

ouro” passou a ser a representação da cidade naquela época. É o reforço do “mito de origem”, 

em função do “mito da necessidade”. Goiás galgou um espaço ainda maior nessa trajetória 

que comumente chamo de “construção da imagem de cidade histórica”. E também o jornal 

Folha de São Paulo assim se refere à Cidade de Goiás: 

 

 

                                                 
8  É considerado o primeiro historiador de Goiás. Tem uma vasta pesquisa sobre a região. De formação 

jesuítica, questionou a abundância do ouro em Goiás. Ver PALACIN, Luis,1994.  
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Diz a história que no dia 26 de julho de 1.727 o filho de Bartolomeu Bueno da 
Silva fundou o arraial de Sant’Ana às margens do rio Vermelho, região rica em 
ouro. Passados 250 anos a hoje cidade de Goiás, ex-capital do estado, deixada ao 
abandono pelo patrimônio histórico, tem pregado este aviso em frente à sua 
prefeitura: ‘trocamos o ouro pela cultura.’ 
A cidade se orgulha do passado, de uma história que se confunde com as lendas. A 
avó de Goiandira, famosa por seus quadros feitos com areias da região, contava da 
grande enchente de 19 de março de 1839 que derrubou a igreja de Nossa Senhora 
da Lapa, das pessoas que morreram agarradas a baús repletos de ouro levadas pelas 
águas do rio Vermelho, de quilos, de arrobas de ouro. Uma riqueza que não deixou 
rastros, só lendas. (...) 
Segundo Celso Furtado, durante o século XVIII, a produção brasileira de ouro 
superou o volume que a Espanha extraiu de suas colônias durante os dois séculos 
anteriores. 
 

A questão é que o município, atualmente, está às voltas com graves problemas de 

contaminação de águas, necessitando do saneamento de seus cursos hídricos o mais 

rapidamente possível. Foi para buscar a solução desses e de outros problemas sérios, que 

acaba de ser constituída a Organização de Resgate Ambiental Vilaboense, presidida pela 

professora Valdecy Alencastro Veiga e tendo como presidente de honra o promotor 

Sulivan Silvestre Oliveira, coordenador estadual do Meio Ambiente do Ministério Público. 

Viajando no tempo, ouvindo histórias, lendo artigos de jornais e manuscritos de época, 

lendo cartazes, folders turísticos, nomes de hotéis e bares, vejo o Rio Vermelho como uma 

referência cultural marcada por ambigüidades e contradições. Carregado de múltiplas 

experiências vividas de diferentes formas, o rio faz parte das histórias da Cidade de Goiás, 

porque é parte das várias memórias que envolvem as pessoas que ali vivem ou que visitam a 

cidade, tornando-se forte inspiração para artigos de jornais, reportagens televisionadas e 

discussões patrimoniais preservacionistas. 

 
Fontes: 

Imprensa: 

Jornal O Popular, 6 de maio de 2003, “Começa a Recuperação de calçamento de Goiás.” 

Autora Marília Assunção. 

Arquivo O Popular, Pasta Cidade de Goiás, pesquisa de julho de 2005. 

Jornal O Popular, 6 de maio de 2003, “Começa a Recuperação de calçamento de Goiás.” 

Autora Marília Assunção. 

Arquivo O Popular, Pasta Cidade de Goiás, pesquisa de julho de 2005. 

Entrevista realizada em 5 de Abril de 2004, no Bairro do “Chupa Osso” (Alto de Santana), 

bairro periférico pobre da cidade de Goiás. Por Cristina Helou Gomide. Entrevistados: Maria 

Lúcia e seu esposo Luiz Antônio.  

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

NOTÍCIA geral da Capitania de Goiás em 1783, Rio de Janeiro, Biblioteca Nacional, Seção 

de Manuscritos, Códice 16.3.2. in PALACIN, Luis; GARCIA, Ledonias Franco; AMADO, 

Janaína. História de Goiás em Documentos – Colônia. Coleção Documentos Goianos n. 29. 

Goiânia: UFG, 1995, p. 47 

Jornal Folha de São Paulo, 26/07/1977. “Memória da cidade marcada pelo Ouro.” 

Arquivo Jornal o Popular, Pasta Cidade de Goiás. Pesquisa de julho de 2005. 

Jornal Folha de São Paulo, 26/07/1977. “Memória da cidade marcada pelo Ouro.” 

Arquivo Jornal o Popular, Pasta Cidade de Goiás. Pesquisa de julho de 2005. 

Jornal O Popular, 11 janeiro 1992, “Associação luta pelo saneamento”, Goiânia/GO 

Arquivo O Popular, Pasta Cidade de Goiás, pesquisa de julho 2005. 

Narrativas Orais: 

Entrevista com Arquimino, em sua residência, no bairro Alto de Santana, em abril de 2004, na 

cidade de Goiás, por Cristina Helou Gomide. 

Entrevista com Maria Lúcia, no bairro Alto de Santana, na cidade de Goiás, em abril de 2004, 

por Cristina Helou Gomide. 

Entrevista com Maria de Souza de Jesus e Silva, rua da Conceição, no bairro Santa Bárbara, 

na cidade de Goiás, em abril de 2004. 

Entrevista com Luís Antônio, no bairro Alto de Santana, na cidade de Goiás, em abril de 

2004, por Cristina Helou Gomide. 

Entrevista com Rosalina Mendes dos Santos, no bairro Alto Santana, na cidade de Goiás, abril 

2004, por Cristina Helou Gomide. 

Folders: 

FOLDERS  turísticos da cidade de Goiás: 

Folder V FICA, 2004; 

-  Folder antigo PALÁCIO CONDE DOS ARCOS, 1997; 

 

Bibliografia Utilizada: 

COELHO, Gustavo Neiva. Guia dos bens imóveis tombados em Goiás – Vila Boa. v. 1, 

Goiânia: Instituto de Arquitetos do Brasil, 1999. 

CORALINA, Cora. Villa Boa de Goyaz. Goiânia: Global, 2003 

DELGADO, Andréa Ferreira. A invenção de Cora Coralina na batalha das memórias. 

Universidade Estadual de Campinas, Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, Programa de 

Pós-Graduação em História. Campinas, 2003 

PALACIN, Luís. O século do ouro em Goiás: 1722-1822. Goiânia, UCG, 1994. 

9 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

10 

PALACIN, Luis; GARCIA, Ledonias Franco; AMADO, Janaína. História de Goiás em 

Documentos – Colônia. Coleção Documentos Goianos n. 29. Goiânia: UFG, 1995 

PASSERINI, Luisa. Mitobiografia em história oral.  In: Revista Projeto História, São Paulo, 

10: 29-40, 1993. 

PORTELLI, Alessandro. Tentando Aprender um pouquinho. Algumas reflexões sobre a ética 

na História Oral. Revista Projeto História. São Paulo, (15: 13-49), abril/1997. 

PORTELLI, Alessandro. A Filosofia e os Fatos – narração, interpretação e significado nas 

memórias e nas fontes orais. In REVISTA Tempo, RJ, vol 1, n. 2, 1996 

PORTELLI, Alessandro. “Forma e significado na História Oral. A pesquisa como um 

experimento em igualdade.” In REVISTA Projeto História, São Paulo, (14), fev. 1997 

WILLIAMS, Raymond. Marxismo e Literatura. Rio de Janeiro: Zahar, 1977. 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Como Nelson Rodrigues lê Gilberto Freyre? 

 

Henrique Buarque de Gusmão* 

 

Resumo: Nesta comunicação, busco entender a lógica da apropriação de idéias de um livro de 
sociologia (Casa-grande & senzala, de Gilberto Freyre) por um autor teatral (Nelson 
Rodrigues). Para tal, a obra de Nelson é pensada a partir de suas condições de produção, das 
disputas e alianças que o dramaturgo realiza no campo cultural no qual atuava. Nas crônicas 
jornalísticas do dramaturgo, percebe-se um projeto estético e teatral no qual o autor busca – a 
partir de um ideal aristotélico – contribuir com o “nascimento da tragédia brasileira”. Ele tem 
a intenção de purificar o público de um processo de desumanização que estaria em marcha na 
sociedade através da criação do horror e a compaixão nos espectadores. Tal efeito pretendido 
com suas peças será buscado a partir da construção de personagens e de situações muito 
próximas àquelas realizadas por Freyre em Casa-grande & senzala. 
 
Palavras-chave: Nelson Rodrigues, teatro, desumanização 
 
 
Abstract: In this work, I seek to understand the logics behind the appropriation of the ideas 
from a book on Sociology (Gilberto Freyre’s Casa-grande & senzala) by a playwright 
(Nelson Rodrigues). For that purpose, Nelson’s work is analysed through production 
conditions, disputes and alliances, which the author accomplishes in the cultural field where 
he acted.  In the dramatist’s journalistic chronicles, one can perceive the aesthetical and 
theatrical project in which the author seeks - from the starting point of Aristotle’s ideal – to 
contribute to the “birth of Brazilian tragedy”. He intends, by creating horror and compassion 
to the audience, to purge the public from a dehumanization process. Such effect, pursued in 
his plays, would be achieved from the building of characters and situations very close to those 
presented in Casa-grande & senzala. 
 
Keywords: Nelson Rodrigues, theatre, dehumanization.  
 

 

 Nelson Rodrigues teve uma atuação muito marcante como cronista na imprensa 

brasileira da segunda metade do século XX. Em seus textos, ele polemiza com diversos 

nomes do ambiente intelectual brasileiro e internacional, discutindo assuntos ligados à 

política, economia, mudanças sociais, esportes, etc. Através da leitura destes textos 

(produzidos em maior quantidade nas décadas de 1960 e 1970), pode-se perceber um 

determinado diagnóstico da realidade social brasileira e mundial. Nelson Rodrigues denuncia, 

nestes textos, um processo de desumanização em marcha. Ao contrário de outros seres vivos, 

                                                 
* Henrique Buarque de Gusmão é doutorando em História Social pelo Programa de Pós-Graduação em História 

Social da UFRJ (PPGHIS/UFRJ). É orientado pela Profa. Dra. Andréa Daher e bolsista CNPq. 
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os seres humanos teriam a capacidade de se falsificar e este seria um movimento em curso 

naquele cenário.  

 O homem estaria se desumanizando por diversos motivos. Um deles é a falta da 

capacidade de se indignar e de viver sentimentos arrebatadores (como ele presenciara, por 

exemplo, em alguns velórios no subúrbio de sua infância, quando viúvas queriam ser 

enterradas com seus maridos falecidos). O homem estaria se tornando um impotente de 

sentimento. Algumas novidades poderiam explicar esta impotência que se instaurava. A 

psicanálise, por exemplo, fazia com que tudo passasse a ser normal. Nada poderia gerar 

indignação ou horror a um psicanalista. Além disso, as idéias freudianas, na perspectiva de 

Nelson Rodrigues, faziam o homem amar menos. O comportamento das elites (chamado pelo 

dramaturgo de grã-finismo) gera uma falsidade nos comportamentos e valores que tira do 

homem a sua humanidade. A idéia da vida eterna, que gerava valores humanos, estava sendo 

liquidada. A mulher não podia mais ser bonita, uma vez que deveria trabalhar e ser 

interessante. 

 Os argumentos utilizados acima aparecem recorrentemente em seus textos. No 

entanto, três fatores são mais explorados pelo autor para explicar o processo de 

desumanização. O primeiro deles é a separação que estava se efetivando entre sexo e amor. A 

pílula e a disseminação do aborto faziam com que o sexo pudesse se separar do amor e ser 

praticado de forma mais livre, especialmente entre os jovens. Isso, para Nelson, faz com que o 

ser humano, metaforicamente, “caia de quatro”. O amor seria um dos valores mais próprios e 

nobres do ser humano, garantindo ao sexo um nível de humanidade. E o amor gerava uma 

privacidade ao sexo, um mistério a este, uma reclusão e um pudor que se perdia. O sexo, a 

partir do diagnóstico dos textos de Nelson Rodrigues, se disseminava e se tornava público, o 

que acabava gerando um tédio entre os gêneros, fazendo com que o homem não olhasse mais 

para a mulher. Nesse sentido, a disseminação da educação sexual era algo que apavorava o 

autor. Ao invés desta, ele propunha uma educação amorosa. 

 Outro fator responsável pela desumanização seria o fortalecimento das esquerdas. Em 

relação a Marx, Nelson Rodrigues critica o fato de o pensador não escrever uma linha sobre a 

morte, tirando a dimensão desta de seu pensamento (logo, desumanizando-o). Da mesma 

forma, o filósofo alemão disseminaria o ódio. Inspirados em Marx, os membros da esquerda 

só teriam um valor plástico (já que gesticulavam muito), mas não teriam coragem de levar 

adiante um pensamento e viveriam reafirmando as mesmas verdades nos espaços que são 

chamados de “botecos ideológicos”. A partir destes espaços, as esquerdas levam adiante um 

processo de terrorismo cultural em que todos aqueles que não compartilham de suas idéias são 
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alijados de determinados círculos. No entanto, estas mesmas esquerdas são vistas como um 

grupo que nada produzem. A “pose” seria mais importante do que qualquer produção cultural. 

Mais vale uma passeata do que toda uma obra literária.  Além disso, a esquerda brasileira 

seria um grupo de elite, localizado nas zonas nobres das grandes cidades (especialmente a 

Zona Sul do Rio de Janeiro) e, o que é visto como muito grave por Nelson Rodrigues, 

possuíam valores flexíveis. A compaixão sentida pelas esquerdas é selecionada, fazendo com 

que alguns fatos não sejam vistos nem sentidos por seus membros. Por exemplo, o Vietnã 

seria muito mais sentido pelas esquerdas do que os massacres de índios no Brasil. Esta 

flexibilidade nos valores e este afastamento da realidade nacional gerariam, segundo Nelson 

Rodrigues, um apodrecimento que já estaria em curso neste grupo.  

 Por fim, um terceiro fator responsável pela desumanização em curso seria a extrema 

valorização dos jovens. O jovem, visto por Nelson como um ser humano ainda mal feito, 

ainda não dotado de valores, de individualidade, só existindo na multidão, seria o modelo 

agora seguido pela sociedade. Isso só reafirmaria a quebra com valores, a perda da capacidade 

do homem de ser humano.  

 A partir desta argumentação, aponta-se para uma discussão a respeito da natureza 

humana nos textos de Nelson Rodrigues. Adriana Facina, em recente estudo sobre o 

dramaturgo, apresenta bem claramente esta discussão, trazendo à tona a idéia de que, para o 

autor, a humanização começa quando os instintos terminam. Desta forma, ser homem seria ter 

valores, seria possuir uma determinada carga e experiência emocional que o tirariam de um 

estado de letargia próprio dos animais. Assim sendo, segundo Facina, o que torna o homem 

humano não é a razão, e sim a nobreza de sentimentos que ele é capaz de desenvolver. A 

razão, pelo contrário, é vista pelo autor como algo que pode corromper o homem, como algo 

que só ganha um “valor espiritual” na maturidade. Os valores, sim, poderiam humanizar o 

homem e eram estes valores que se perdiam – perda esta enfaticamente denunciada pelo autor. 

O amor, entre os valores humanos, seria aquele mais alto, aquele pelo qual se deveria lutar e 

morrer (daí o enorme fascínio do autor pelos pactos de morte).  

 A partir desta concepção de humanidade ligada a valores e sentimentos, percebe-se, 

também, nos textos de Nelson Rodrigues, uma luta constante, em todos os seres humanos, 

entre bons e maus valores. Mesmo os santos seriam acometidos pelas mais fortes tentações e 

contra elas deveriam lutar. A tensão própria do ser humano não seria entre razão e emoções, 

mas entre valores. O homem teria em si as maiores bondades e as maiores atrocidades. Esta 

disputa marcaria a condição humana. 
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 As idéias até aqui apresentadas podem ser vistas como contraditórias à produção 

teatral de Nelson Rodrigues. O dramaturgo Nelson Rodrigues, em algumas leituras, é visto 

como revolucionário e libertário. Toda sua militância reacionária seria vista em contradição 

com sua produção teatral. Entretanto, lendo-se suas colunas de jornal, suas entrevistas, 

depoimentos e diversos outros gêneros textuais, pode-se perceber que, no momento da 

produção de suas peças, havia uma mesma lógica discursiva que unia seus textos de militância 

de direita e suas peças. A chave desta ligação pode ser pensada a partir da noção de tragédia, 

ou mais especificamente, da noção de “efeito da tragédia”. Nelson Rodrigues chama várias de 

suas peças de tragédia e, em alguns textos, chega a afirmar que quer contribuir para o 

“nascimento da tragédia brasileira”. Tendo em vista referências a Aristóteles (que é citado em 

alguns de seus textos de jornal), ele pensa um efeito purificador para seu teatro. Através do 

excesso, seria possível purificar o espectador que vivia em um mundo desumanizado.  

 Tal efeito purificador seria possível através de um forte apelo emocional que deveria 

ser expresso de forma viva em suas peças. Colocando-se contra toda uma forte corrente teatral 

de esquerda e de inspiração brechtiana, Nelson Rodrigues propõe um teatro capaz de gerar 

indignação, de gerar horror, e de falar diretamente ao mundo emocional do espectador. Este 

contato com o mundo emocional (que, na sua perspectiva, era próprio do ser humano e se 

perdia num cenário desumanizador) poderia fazer com que o homem resgatasse a capacidade 

de ser humano, de ter valores, enfim, de amar. Tratando, principalmente, dos temas amor e 

morte, Nelson busca o fracasso, busca o escândalo. Só ele poderia movimentar sentimentos 

próprios ao ser humano e gerar uma nostalgia de uma humanização perdida. Todos os 

incestos, violências, assassinatos, agressões de seus textos deveriam ter esta função 

purificadora. Eles deveriam lembrar aos homens as suas ferocidades adormecidas para que 

toda a sua bondade também pudesse ser conhecida e viesse à tona. 

 Abre-se, então, uma perspectiva de leitura para as peças de Nelson Rodrigues. Uma 

perspectiva a partir de suas condições de produção, das tensões nas quais elas são produzidas 

e consumidas, das relações sociais e culturais que movem os campos culturais e criam lugares 

específicos dentro deles. Proponho uma leitura sócio-histórica destes textos. É a partir desta 

leitura que se pode pensar em harmonia a militância católica e reacionária de Nelson 

Rodrigues com suas tragédias. E esta leitura embasa um terreno para se pensar um projeto 

teatral e estético de Nelson Rodrigues. Projeto este que possui objetivos, que se opõe a outros 

projetos e que cria funções e lugares para os diferentes agentes imbricados no ato teatral. 

 Neste projeto teatral rodriguiano, é muito evidente o lugar de destaque e primazia que 

possui o autor. O autor, assim como todo artista, deveria ser aquele sujeito que, através das 
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palavras, consegue gerar o horror e a agressão necessária ao fenômeno trágico. É através das 

palavras (que em Nelson Rodrigues são pensadas com um elemento chave no processo de 

humanização) que se atine o efeito purificador buscado nas tragédias. Desta forma, no projeto 

teatral em questão, o carro chefe da operação trágica são as palavras e, conseqüentemente, o 

autor. Daí o horror de Nelson aos “cacos”, e aos diretores que, em seu processo de criação, 

desrespeitavam o “óbvio ululante” do texto. A criação do fenômeno teatral, a rigor, estava 

circunscrita à figura do autor. E este autor é visto, em Nelson Rodrigues, como um artista 

solitário, como um profeta. Um sujeito marcado por profundas obsessões e a um passo da 

loucura (o que o leva a admirar, profundamente, a figura de Glauber Rocha). Este autor 

deveria estar distante de questões política e se satisfazer totalmente com sua criação e sua 

obra (como é o exemplo de Silvio Caldas, citado pelo autor). Tem-se uma representação de 

artista ligada à imagem do Inimigo do povo, de Ibsen. O artista é aquele capaz de falar o óbvio 

que não se enxerga, é aquele capaz de gerar o escândalo. Guimarães Rosa e Gilberto Freyre 

seriam os grandes modelos de artistas para Nelson Rodrigues.  

 O público, por sua vez, é visto pelo dramaturgo de formas bastante distintas. Por um 

lado, Nelson Rodrigues, em diversos de seus textos, trata da importância do envolvimento do 

público no espetáculo. O espectador deveria vivenciar as situações sugeridas em cena, 

experimentando o horror das circunstâncias imaginárias. Desta forma, percebe-se que Nelson 

renega, em absoluto, qualquer idéia de distanciamento entre a cena e o público. Opondo-se 

diretamente a modelos criados a partir de Brecht, acredita que o distanciamento e a reflexão 

sobre o fenômeno teatral deveriam acontecer algumas horas ou dias depois do espetáculo. Em 

casa é que o espectador poderia ser dar conta do ato vertiginoso que é o encontro teatral. Esta 

é uma das chaves para se compreender as diversas afirmações de que o espectador é ou deve 

ser burro.  A burrice viria deste envolvimento emocional, distante de faculdades racionais. Por 

outro lado, a burrice também viria do fato do público ser coletivo. E este é um grande dilema 

que Nelson percebe na figura do espectador: sua coletividade. Por não existir 

individualmente, por ser necessário em multidão, o espectador se torna co-autor do texto. O 

teatro é pensado como uma arte incompleta por ter a necessidade de se fazer junto com o 

público, que é uma entidade coletiva e massificada. Aí está um problema que recorrentemente 

é citado pelo autor e que não parece ter uma resolução prática apontada. O que o leva, muitas 

vezes, a menosprezar o papel do público, caracterizando-o como um grupo de senhoras gordas 

ou atribuindo-lhe o papel de pagante. O problema do público seria com o bilheteiro. 

 Em relação à figura do ator, esta não deveria ter a contenção que parecia ser a regra 

daquele momento histórico. O ator deveria ser aquele que vive plenamente as profundas 
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experiências emocionais propostas pelo autor. Cacilda Becker, nesse sentido, seria um 

paradigma para Nelson. Da mesma forma, o ator não deveria ser engajado (a não ser com as 

letras) e precisaria de uma enorme vitalidade, de uma profunda capacidade de vivenciar 

emoções. Daí o fascínio do autor por grandes canastrões, que com seus berros conseguiriam 

derrubar o cenário. Possuindo essa capacidade emocional tão intensa, o ator deveria ser burro 

também. Sendo burro, não deveria mexer no texto (que é, aliás, o único elemento inteligente 

do fenômeno teatral nesta perspectiva). 

 Assim como o ator, o diretor, a partir do projeto estético e teatral de Nelson Rodrigues 

que analiso, também deveria ser burro. Ou seja, deveria respeitar profundamente o texto e 

apenas organizar cenicamente suas situações, sem tirar em nada o poder das palavras. O 

crítico, por fim, também não poderia ser inteligente por ter que se envolver com as situações 

trágicas encenadas. Em diversos momentos, Nelson debocha dos críticos que se enfureciam 

com seus personagens. Aqueles que se enfurecem são aqueles que não vivenciam estes 

personagens e não vivem o efeito do trágico proposto pelo autor. 

 Este desenho do fazer teatral proposto pelo dramaturgo, evidentemente, não se forma 

de maneira isolada do campo teatral e está em concorrência com outros modelos, formando-se 

a partir de lutas, de disputas. Estas lutas de concorrência aparecem muito claramente nos 

textos de jornal em análise. Alguns casos, para finalizar esta discussão, podem ser citados. As 

polêmicas mais explícitas vividas por Nelson Rodrigues se deram com Oduvaldo Viana Filho. 

Em relação ao jovem dramaturgo, Nelson denunciava o engajamento político de seu teatro 

(que, para ele, fazia com que o teatro perdesse seu sentido artístico), os erros de seu discurso 

em função de sua jovialidade e o fato de Vianinha achar que o teatro é a platéia (que, para 

Nelson, era um agente complicador do fazer teatral, conforme já analisado aqui). Nelson 

também denuncia a excessiva valorização da platéia por parte do diretor José Celso Martinez 

Corrêa. Em relação a este diretor, são escritas algumas crônicas sobre duas de suas peças: O 

rei da vela e Roda viva. Nas duas, Nelson denuncia que o horror proposto em cena era 

totalmente aceito pelo público. O público, ao assistir a estas peças, tinham um grau de 

compreensão tão grande com as atrocidades cênicas que esvaziavam o sentido do teatro. Em 

relação ao Teatro Opinião, Nelson Rodrigues polemiza com o nome do grupo. Para ele, 

opinião era algo absolutamente pessoal, original e recluso – categorias que se perdiam no 

mundo desumanizado que ele observa. Opinião seria quase um ato de suicídio. Sendo assim, o 

nome do grupo, no contexto de esquerda no qual se insere, não teria sentido algum. Por fim, o 

Teatro de Arena é bastante criticado por ser um local repleto de autores. Não seria possível, 
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para ele, que tantos autores vivessem juntos num mesmo espaço. O autor é um sujeito único, 

que não surge a qualquer momento.  

 Uma atenção mais especial a essas lutas vêm sendo dada na minha pesquisa. Através 

delas, fica claro como e de que forma Nelson Rodrigues monta e coloca em jogo seu próprio 

projeto teatral aliado a uma forte militância anti-comunista, anti-feminista e reacionária. E que 

gera uma dramaturgia que, mais à frente, é apropriada por círculos de esquerda e sobrevive 

com impressionante força nos dias de hoje.  
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Textos infames, discursos profanos: a construção de uma cidadania polimorfa nos 
periódicos políticos oitocentistas no Brasil e Portugal. 

 
Janaina Cardoso de Mello 

 
 
 
Resumo: O surgimento de periódicos de combate político em Portugal, conforme os estudos 
de Alfredo Cunha, só ocorreu no primeiro quartel do século XIX, estimulado pelas invasões 
napoleônicas ou pela entrada das idéias revolucionárias e liberais, em luta contra o ideário 
absolutista. Fundaram-se folhas para defender ou atacar a independência do Brasil. Para 
Marco Morel e Mariana Barros, o desenvolvimento de uma consciência política no âmbito da 
esfera pública é marcado por mudanças significativas na estrutura política da Península 
Ibérica e seus domínios ultramarinos. Nesse sentido, o estudo dos espaços de formação de 
uma opinião pública no Brasil e em Portugal, tendo como mote os movimentos de contestação 
social como a Cabanada (pernambucana - alagoana) e a revolta do Remexido na região do 
Algarve, remontam discussões aproximadas e divergentes sobre a construção de uma 
cidadania polimorfa entre liberais e absolutistas. 
 
Palavras-chave: imprensa; revoltas; cidadania. 
 
Abstract: The periodic emergence of the political battle in Portugal, as the studies of Alfredo 
Cunha, only occurred in the first quarter of the nineteenth century, stimulated by the 
Napoleonic invasions or the entry of the revolutionary and liberal ideas in fight against 
absolutist ideas. Founded it newspapers to defend or attack the independence of Brazil. For 
Marco Morel and Mariana Barros, the development of political consciousness within the 
public sphere is marked by significant changes in the political structure of the Iberian 
Peninsula and its overseas fields. Accordingly, the study of the spaces to form a public 
opinion in Brazil and Portugal, had like razon the movement as a social challenge Cabanada 
(Pernambucana - Alagoana) and the Remexido’s revolt in the Algarve region, and brought 
back discussions on different the construction of a citizenship polymorphic between liberal 
and absolutist.  
 
Keywords: press; riots; citizenship. 
 
 
 
 
 

Escrever a história do jornalismo no século XIX seria escrever a história do 
próprio século. 
(Henry Maret) 

 
Alfredo da Cunha compreende esse século como aquele onde se designou, pela 

primeira vez, o jornalismo como o “quarto poder”, constituindo-se como a viga mestra que 
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desfazia as outras três forças. Jules Claretie chamou esse período de “o século dos 

jornalistas”, já que estes teriam conseguido, na versão de Cunha, que o público aderisse às 

suas idéias. O surgimento de periódicos de combate político em Portugal, conforme os 

estudos de Cunha, só ocorreu no primeiro quartel do século XIX, estimulado pelas invasões 

napoleônicas1 ou pela entrada das idéias revolucionárias e liberais, em luta contra o ideário 

absolutista. Fundaram-se ainda folhas para defender ou atacar a independência do 

Brasil.(CUNHA, 1941). 

A pressão exercida pelo regime absolutista até 1820 não impediu totalmente, mas 

dificultou muito, a importação das inovações revolucionárias inscritas na Declaração dos 

Direitos do Homem, que, no nº XI do seu primeiro artigo, preconizava que todo o cidadão 

podia falar, escrever e imprimir livremente, ao afirmar que: 

 

A livre comunicação das idéias e das opiniões é um dos mais preciosos direitos do 
homem. Todo cidadão pode, portanto, falar, escrever, imprimir livremente, 
respondendo, todavia, pelos abusos desta liberdade nos termos previstos na lei. 
(FERREIRA FILHO, 1973). 

 

Alfredo da Cunha observa que no século XIX raro era o homem de letras ou homem 

político que não cultivou o jornalismo e nele não conquistou renome, quando, pelo contrário, 

no século anterior, os grandes prosadores, poetas, oradores ou políticos, raramente se 

notabilizaram como jornalistas. Há, no entanto, para o autor, uma pessoa que sobressai na 

imprensa periódica portuguesa do primeiro quartel do século XIX. É o Padre José Agostinho 

de Macedo2, redator de diversos periódicos pró-absolutistas. Cunha ainda afirmava: 

 

Do que não há dúvida é de que a imprensa de parcialidade ou de facção nasceu do 
embate das idéias liberais com as absolutistas, pois, enquanto estas forem as únicas 
professadas e predominantes, os periódicos não tiveram, para se desenvolverem e 
robustecerem na ginástica da discussão, o estímulo da polémica partidária e da 
controvérsia política. (CUNHA, 1941:162). 

 

                                                 
1 O Diário Lisbonense (01/05/1809) surgiu como uma imprensa de matriz anti-napoleônica. O Minerva 

Lusitana (1808 -1811) configurava um estilo em voga de imprensa noticiosa, como a maioria dos periódicos 
portugueses no período das invasões francesas. (TENGARRINHA, 1989: 62). 

2  Nascido em Beja, em 1761, José Agostinho de Macedo foi frade da Ordem dos Gracianos de onde foi expulso 
em 1792, porém devido às suas influências políticas conseguiu mais tarde a anulação das sentenças que lhe 
imputaram, obtendo ainda o status de “presbítero secular” por autorização do Arcebispo de Lacedemônia. Foi 
uma personalidade eloqüente, controversa, libertina e aguerrida na defesa de suas doutrinas. Opôs-se aos 
ideais da Revolução francesa, aos pedreiros-livres e aos jacobinos. Edita a Tripa Virada, a Tripa: mais uma 
vez, a Besta Esfolada e o Desengano, onde incita o povo contra os liberais. Morre em 1831. (SILVA, 1899; 
Idem, 1900). 
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As novas forças no poder em seu combate às arcaicas estruturas do absolutismo 

preconizavam avanços nos setores da educação e da imprensa como forma de ampliar o 

alcance das “luzes” sobre um maior contingente populacional que garantisse apoio público à 

nova ordem liberal. Em razão disso compreende-se a fala de Mousinho da Silveira nas Cortes, 

por ocasião das discussões sobre os portes de correio e a dificuldade que este acarretaria a 

circulação dos impressos. Segundo Mousinho:  

 

as armas mais poderosas para combater as idéias anti-constitucionais são os 
escritos e a imprensa; e na ordem dos escritos impressos, nenhuns são tão lidos 
como os periódicos; impor tributo sobre eles é fazer com que cheguem a menor 
número de leitores e tolher que as luzes se espalhem; é o mesmo que não querer que 
as idéias anticonstitucionais se combatam. (Apud SANTOS, 1979-1º: 71). 

 

Para Joel Serrão, a 2ª fase da imprensa em Portugal (compreendendo da revolução do 

Porto de 1820 ao final do terceiro quartel do século XIX) deve ser considerada como a 

imprensa romântica ou de opinião, sendo marcada por sua estruturação como indústria 

(SERRÃO, s/ d: 246). Nos idos anos de 1823, com a decadência do constitucionalismo 

português vários representantes liberais rumaram para outros países da Europa, temerosos de 

represálias. Porém, a emigração não silenciou as vozes de oposição ao absolutismo, 

verbalizadas nas publicações periódicas: 

 

Redigidos por alguns dos maiores vultos das nossas letras (entre os quais se 
destacava Garrett), são notáveis, não apenas pela vibração e vigor da linguagem, 
no mais puro estilo jornalístico de combate, mas igualmente pela apresentação 
gráfica e cuidada impressão. Foi sem dúvida, uma das mais poderosas armas de 
que os liberais se serviram nessa luta que, no princípio da emigração, se afigurava 
com tão fracas possibilidades de êxito. (SERRÃO, s /d: 255). 

 

Segundo Marco Morel e Mariana Barros, o desenvolvimento de uma consciência 

política no âmbito da esfera pública é marcado por mudanças significativas na estrutura 

política da Península Ibérica e de seus domínios ultramarinos, assim: (...) é na criação de um 

espaço público de crítica, quando as opiniões políticas publicizadas destacavam-se dos 

governos, que começa a instaurar-se a chamada opinião pública. (MOREL; BARROS, 2003: 

17).  

No vintismo houve uma vigorosa ampliação da publicação de periódicos nas 

localidades de Lisboa, Porto e Coimbra, sendo os impressos marcados pela clivagem entre 

aqueles que defendiam a ordem tradicional e os veículos que difundiam as novas idéias 

liberais e constitucionais. No primeiro grupo estavam o Punhal dos Corcundas e a Tripa Virada 
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e no segundo o Gênio Constitucional, o Astro da Lusitânia, o Campeão português em Lisboa e o 

Minerva Constitucional. (NEVES, 1999: 2). 

Embora a circulação dos impressos fosse uma estratégia liberal, vinculada a idéia de 

transmitir o “saber de uma esfera superior” aos extratos mais baixos da sociedade, difundindo 

assim idéias constitucionais na luta contra o obscurantismo do absolutismo que “sobrevivia na 

ignorância dos povos”, a virada contra-revolucionária em Portugal utilizava-se também dos 

mesmos meios para propagar seu ideário antiliberal. Proliferaram na regência miguelista 

títulos como A Besta Esfolada e O Desengano, redigidos pelo Padre José Agostinho de 

Macedo, O Mastigoforo e A Contra Mina de Frei Fortunato de São Boa Ventura, Defeza de 

Portugal do Padre Pereira de Miranda e O Cacete do Padre Francisco Recreio, dentre outros 

(TENGARRINHA,1989). Os clérigos ultramontanos aliavam ainda o uso dos periódicos e 

opúsculos aos sermões dominicais, o que facilitava o acesso dos discursos reacionários junto 

aos analfabetos.  

Um dos folhetos absolutistas que se destacou por seu veemente combate à maçonaria 

compreendida como a força impulsionadora das ações liberais constitucionalistas, foi o 

Defensor do Throno e do Altar, proclamando que: 

 

Julgamos na presente crise fazer-mos hum serviço ao Público, á Religião, e ao Throno 
aprezentando ao mesmo o quadro fatal das maquinações dos Pedreiros livres, contra a 
Religião, e contra os Reis extractadas das Memórias anexas á historia do Jacobinismo 
como se achaõ escriptas, e impressas por hum Confrade dos mesmos, e sem seguirmos a 
ordem que elle seguio na numeração dellas, começaremos por aquella mais interessante a 
elles, qual a suppresaõ das Ordens Regulares; por isso mesmo que hindo já a ter effeito no 
Systema destruído, que regia; se póde affirmar pela veneração que o povo tem ás mesmas 
Ordens Religiosas, que o effeito foi mais rápido (assim como na Hespanha) para animar o 
mal alicerçado Edifício, que a Maçonaria intentou erigir em Portugal.3 

 
O topos “o Trono e o Altar”, enquanto palavra de ordem sucessivamente utilizada no 

repertório das lutas políticas do oitocentos em Portugal, configura em si a aliança entre  a 

instituição eclesiástica e a Monarquia, numa rede de solidariedade e cooperação mútuas que 

possibilitasse reprimir qualquer contestação, principalmente oriundas dos ideais filosóficos 

iluministas, da vaga revolucionária em França e da ascensão dos princípios liberais. De 

acordo com Luís Machado de Abreu, converter o discurso anticlerical tornou-se o: 

 

princípio orgânico do relacionamento entre a Igreja e o Estado absoluto. Integra e valida, 
no campo dos princípios, uma concepção de sociedade em que a doutrina da origem divina 
do poder legitima a Monarquia, ao mesmo tempo que a doutrina da Igreja e a sua 
actuação na vida da sociedade tendem a ser monopolizadas como instrumento da 
governação absolutista. (ABREU, 2001: 35). 

                                                 
3 Defensor do Throno do Altar nº 1, em 1823 In: Biblioteca Pública Municipal do Porto. 
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Através do permanente re-avivamento de uma tradição que se assentava em 

cumplicidades governamentais e pastorais, impunha-se o combate aos que disseminavam 

através de palavras e obras um ideário disposto a destruição do Antigo Regime, substituindo-o 

na condução do Estado português por novas bases culturais, sociais e políticas norteadas por 

“liberdades laicas e representativas”. Instados pelo pânico dessas perspectivas que avançavam 

na península e haviam sido vitoriosas em parte no movimento vintista, as intervenções dos 

defensores do absolutismo (que assumem a feição miguelista a partir de suas ações políticas 

contra-revolucionárias) assumem como leitmotif de seus discursos a “bandeira da santa 

aliança entre o Trono e o Altar” contra as “iniqüidades” dos postulantes do liberalismo 

(ABREU, 2001:36-37). Assim, em 28 de maio de 1829, o Bispo do Porto proclama em Carta 

Pastoral que:  

a religião católica ‘segura os Tronos dos Imperantes’ e o monarca D. Miguel I 
‘mantém a tranqüilidade pública; contém os povos nos seus deveres, e abate pela raiz 
as comoções irreligiosas, e anti-políticas dos ferozes ateístas e desorganizadores de 
toda a ordem social’. (LOUZADA, 1987: 132-133). 

 

O discurso apregoado atribui a religião um papel acentuado na vida moral cotidiana, 

sendo alicerce fundamental do poder monárquico e da estabilidade vivenciada em sociedade. 

A igreja oferta a salvação aos fiéis e o Rei assegura a vida aos súditos. A unidade social é 

garantida pela manutenção de uma “ordem familiar” – a monarquia que os regimes liberais 

buscam dissolver – na figura paterna do Rei, soberano que personaliza a Nação e em razão 

disso nenhum outro poder maior pode se lhe impor. Sendo o poder do rei, um “poder 

paternal”, este não é nunca arbitrário, pois “governa para o bem de seus filhos” e seus castigos 

são para com os “maus atos” que perturbam a ordem familiar estabelecida. O uso da religião 

pela monarquia e vice-versa durante o período de dissensões entre miguelistas e liberais na 

primeira metade do século XIX foi vigorosamente denunciada por um discurso anticlerical 

que via nessa “aliança primeira” a “manipulação da ignorância dos povos” para que estes não 

se beneficiassem das novidades contidas na Constituição: 

 

(...) a essas inovações “os partidários do sr. D.Miguel opunham...a Igreja! Um católico 
não podia ser constitucional, pedir o parlamento, a Carta, a fiscalização da nação no 
seu governo. O rei aclamado pelos Três-Estados foi divinizado: era o próprio arcanjo 
S. Miguel mandado por Deus para extermínio dos cartistas como o fora para o terrível 
castigo dos egípcios; de arcanjo promoveram-no a Messias, chegaram a ver nele o 
próprio Jesus. O clero regular e secular, em vez de desfazer esta confusão do 
miguelismo com o catolicismo, explorava-a; foi ele que mais ajudou a alimentar essa 
demagogia infame do cacete; ele que calou a sua voz não erguendo um protesto contra 
as forcas, ele que transformou o púlpito em tribuna de comício donde desferiu 
anátemas contra o sr. D. Pedro e os seus sequazes”. (Apud ABREU, 2001:45). 
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Apontando a “deturpação” e o “atraso” do discurso eclesiástico que buscava sustentar 

a monarquia absoluta os liberais configuravam seu discurso anticlerical que propagava a 

noção dos direitos e deveres da cidadania em oposição a “opressão da obediência”. Não 

combatiam a igreja ou a religião, mas a “manipulação” desta em nome da causa de um “rei 

usurpador”.  

O panorama de contestação popular nos campos portugueses no período que vai de 

1815 a 1844, imiscui-se numa pluralidade de ações e intenções permeadas por ideologias 

políticas miguelistas, liberais ou necessidades de sobrevivência urgente amiúde revelam-se 

caminhos de resistência, negociação, mas também adesão a distintas perspectivas. 

José Tengarrinha chama a atenção para a existência de mores responsáveis por uma 

coesão no meio rural, capazes de reunir vontades individuais em uma coletividade necessária 

para a polarização de determinados comportamentos. Essa rede de solidariedades comporta 

compromissos, cumplicidades, práticas e usos com valores comuns ancestrais da vida local. 

Sendo os fatores agregadores provenientes de certas características estruturais da agricultura 

camponesa: os acordos entre vizinhos para a ação simultânea de sementeiras e colheitas, 

liberando ao mesmo tempo as terras para os pastos; os acordos para usos de baldios e 

maninhos em comunidades ou conselhos vizinhos, os acertos para utilização cletiva da água e 

a defesa de animais, plantio e pessoas contra o ataque de animais selvagens. O papel desem-

penhado pela igreja também agia como outro poderoso fator de coesão entre os grupos rurais 

através da religião, das festas, das celebrações e dos rituais. (TENGARRINHA, 2006: 80). 

Á medida que o sistema liberal busca se consolidar as solidariedades horizontais vão 

sendo substituídas pelas solidariedades verticais, nas quais as camadas pobres da população 

rural abrandam os levantes contestatórios da ordem local quando obtém benefícios de 

proteção, dádivas e serviços. O apoio à causa de D. Miguel era visto por boa parte dos 

homens do campo como possibilidade de preservação dos valores tradicionais enquanto 

garantia de segurança e estabilidade. A transformação das estruturas políticas ou sócio-

econômicas não era planejada, desejavam apenas manter o modus vivandi que conheciam e 

havia sido transmitido de geração em geração lhes permitindo cultivar a terra e prover suas 

famílias, mas isso não significava também que aceitassem pacificamente a exacerbação da 

opressão senhorial, pois suas contestações tornavam-se ações de defesa contra essa prática se 

ela ultrapassasse os limites acordados entre as partes. (Cf. THOMPSON, 2005). Unindo 

absolutistas e povos das aldeias estavam as aclamações a D. Miguel como rei absoluto, o 

repúdio a D. Pedro e a Constituição, a invocação da “Santa Religião”, enquanto elementos 
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integradores do sistema de representações políticas que se entrecruzavam aos modos de 

vivência campesina cotidiana. (LOUZADA; MONTEIRO, 1982). 

O Alentejo e o Algarve foram alvos constantes dos “acertos de contas” empreendidos 

pela violência que se seguiu após a guerra civil4. Nesses dois espaços a subtração da anistia 

acordada na Convenção de Évora-Monte ficou exposta na série de assassinatos de ex-

combatentes miguelistas, como o coronel Martins Mestre, ex-governador da Vila Real de 

Santo Antonio, que preso em Tavira foi morto nas ruas da cidade. O próprio ex-governador de 

Tavira, Ludovico José da Rosa, depois de aprisionado foi assassinado pela escolta que o 

conduzia. Dentre a lista de mortos pelos liberais incluíam-se ainda: o capitão-mor de 

Alcoutim, Sebastião José Teixeira; o juiz dos órfãos de Tavira, João Evangelista Machado, o 

capitão de voluntários de Lagos, Theodoro da Silva Antunes e o capitão de ordenanças de 

Faro, Pedro José Taveira.5 Será a personagem alcunhada como “Remexido” (José Joaquim de 

Sousa Reis), um ex-militar miguelista, que alcançará maior destaque na região Sul de Portugal 

e em torno de sua liderança considerada ora maldita, ora heróica, erguem-se mitologias que 

despertarão terror e orgulho para a explicar o prolongamento das atividades guerrilheiras na 

serra algarviana. “Para muitos, salteador e ladrão, enquanto que para outros, um autêntico 

‘Robin dos Bosques’ que tirava dos ricos para dar aos pobres”. (CABRITA, 2005:29). 

A vigência do absolutismo em Portugal ocorreu nos quadros de uma nação 

burocratizada em função de uma revolução burguesa abortada. Herdeiros de tradições 

ancestrais e de formação continuada em terras lusas, homens e idéias navegavam pelo oceano 

de contrastes em que se conformou a sociedade brasileira da primeira metade do século XIX.  

Uma sociedade marcada pelo latifúndio escravista, pela difusão em grande parte clandestina, 

de impressos propagadores de correntes de opinião envoltas no liberalismo radical, moderado 

ou alinhadas ao pensamento absolutista, fugas de escravos e formação de quilombos, medo do 

haitianismo, questões territoriais indígenas, antilusitanismos, embates entre perspectivas 

centralistas e localistas nos discursos e ações políticas, atritos entre o Norte e o Sul, conflitos 

entre liberais exaltados, moderados e restauradores.  

O comportamento dos atores sociais de diversas procedências econômicas, sociais e 

étnicas não esteve imune a uma cultura política de além mar que se por um lado promoveu a 

coesão entre parte da elite política, também ensejou leituras de mundo diferenciadas nos 

                                                 
4  Referência à Guerra Civil em Portugal (1832-1834) entre D. Miguel e D. Pedro em função da crise da 

sucessão dinástica decorrente da morte de D. João VI e os desacertos em D. Maria da Glória assumir a coroa 
portuguesa. 

5 “Rellação de alguns assassinatos políticos perpretados em Portugal pelos liberaes depois da Convenção 
d’Évora-monte”. (PORTUGAL, 1838: 4-20). 
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outros participantes do processo histórico do qual participavam.  Nas terras brasileiras o 

movimento do “trono e do altar” também encontraria ressonância em Pernambuco, Alagoas e 

no Ceará, mas a figura emblemática a ser defendida por esse discurso seria D. Pedro I, cujo 

trono lhe teria sido “usurpado” pelos liberais no “golpe da abdicação”. Restituir o trono ao ex-

Imperador era a premissa de muitos partidários também envolvidos em sublevações.  

Cabe chamar a atenção para a “Abrilada”, que à exemplo de Portugal, também ocorreu 

em Recife como uma sedição militar capitaneada por portugueses em repúdio ao 

antilusitanismo em voga6, e ressaltar igualmente o movimento de guerrilha sob a liderança de 

Vicente Ferreira de Paula7 nas matas de Pernambuco e Alagoas que, guardadas as devidas 

distinções, estremeceu a ordem do governo central no Rio de Janeiro, tanto quanto as 

guerrilhas de Remexido nas serras do   Algarve incomodaram o governo de Lisboa. Do 

mesmo modo, em suas cartas, Vicente Ferreira de Paula, proclamava a defesa da “Santa 

Religião Católica” e pelo acampamento rebelde circulavam padres e estrangeiros, dado que 

pode ser um indicativo da permeabilidade das idéias navegantes.  

O contingente militar brasileiro, assim como o exército português no combate a 

guerrilha do sul do país, enfrentava as mesmas problemáticas relacionadas à indisciplina, 

precariedade nos fardamentos e armamentos, soldos atrasados, deserções, conflitos internos e 

desconfianças externas, alterações de comando e inoperância nas decisões. A imprensa 

configurava em seus escritos um diário da guerra, onde eram expostas as fragilidades de 

ambos os lados.  A mesma imprensa também classificava os Cabanos como: salteadores, 

facínoras, hordas de assassinos, ladrões, perversos, bandidos, dentre outras adjetivações de 

cunho negativo que constituíam a representação social do homem pobre conflitante com a 

ordem estabelecida. Constituindo-se como uma via para a repercussão dos embates entre 

restauradores e liberais, a imprensa pernambucana e alagoana, traz à cena pública, para a 

visibilidade das cidades, o povo das matas que por muito tempo permaneceu oculto na cultura 

da cana-de-açúcar.  

Por volta de 1834 os cabanos tomam ciência da morte de D. Pedro I na Europa e 

mesmo assim continuam na guerra, o que talvez explique uma mudança no discurso 

governista que passa a assumir para si o lema da “defesa do altar e do thono” relacionando-o 

à figura de D. Pedro II, uma vez que no dizer do governo a Cabanada era a: “gloriosa luta em 

                                                 
6  A Abrilada portuguesa foi um movimento absolutista liderado por D. Miguel e a brasileira em Recife, uma 

sedição militar ocorrida em 1832 que teve como uma de suas lideranças Lourenço Torres Galindo que se 
destacaria na Guerra dos Cabanos, arregimentando forças no interior de Pernambuco. 

7  Referência a Guerra dos Cabanos (1832-1835) ocorrida ao sul de Pernambuco e norte de Alagoas. Cf. 
ANDRADE, 2005; LINDOSO, 2005. 
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q. nos achamos empenhados em defeza da Religião, do Throno do Sr. D. Pedro 2º, e das 

nossas Liberdades.”8 Talvez uma estratégia oficial para que se imprimisse a legitimidade 

desses símbolos à legalidade do herdeiro do Duque de Bragança e assim pudessem incentivar 

o desapreço ao ex-Imperador e mesmo ao líder Vicente Ferreira de Paula. 

Em 1835, escrevia a Portugal com notícias das hostilidades em Pernambuco o 

Visconsul Joaquim Baptista Moreira. Além da crise deflagrada pela guerra cabana, motins 

menores como a revolta em Alagoa dos Gatos tiravam o sossego das autoridades, 

enfraquecendo seu poder de ação e demonstrando as cisões internas entre os grupos políticos 

locais.9 

Permeando esse contexto estavam distintos interesses em jogo, manipulações e 

tentativa de exercício de um domínio efetivo que garantisse a ordem. Ocorreram adesões, 

resistências e negociações de ambos os lados, como parte integrante de autonomias possíveis 

resultantes das brechas que se abriam em meio às cisões dos grupos em disputa pelo poder. 

Como numa casa de espelhos a transmigração de idéias entre Portugal e Brasil adquire a 

proporção de revelar o igual e o contrário, distorcendo determinadas realidades, sendo por 

isso necessário olhar para além do que a imagem aparente reflete para que se possam 

compreender as continuidades e as rupturas em diferenciados tempos e espaços, forjadora de 

uma cidadania polimorfa. 
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A cadeia e o hospício: crime e loucura no Rio de Janeiro entre os séculos XIX e XX 
 

Richard Negreiros de Paula1 
 
Resumo 
Partindo da investigação de casos onde os réus eram suspeitos de sofrerem de alienação 
mental, o presente trabalho expõe parte dos debates travados entre médicos, advogados e 
magistrados. Neste âmbito, serão investigados alguns dos modos como as leis foram 
apropriadas pelos atores históricos, principalmente por meio das manobras dos advogados que 
tentavam livrar seus clientes de uma possível condenação. Por outro lado, o trabalho também 
mostra as formas como os médicos apresentavam suas opiniões ao público leigo, sobretudo no 
âmbito dos tribunais. 
 

 

 

 É lugar comum, entre a historiografia que se dedica ao tema do entrelaçamento da 

loucura com crime, a associação dos preceitos psiquiátricos às idéias de controle social e 

manutenção da ordem burguesa. Este silogismo entre medicina psiquiátrica e repressão social 

recebeu importante impulso após a divulgação das obras de Foucault, especialmente do seu 

livro “História da Loucura”. Leitura obrigatória ao interessado em explorar o tortuoso 

processo de surgimento da idéia de loucura, este importante estudo, entre outros pontos, 

explora o temor motivado pela alienação mental e os conseqüentes métodos de exclusão do 

louco.  

Neste âmbito, é significativo o número de autores brasileiros que, ao lidarem com a 

história da saúde mental, adotaram o mote fornecido pelas idéias de Foucault. Assim, é 

comum pintarem um quadro onde a psiquiatria surge como uma espécie de “braço científico” 

do sistema de controle fundado no poder estatal, na Justiça e na polícia, cujo intuito maior 

seria o controle e a exclusão do louco. Devemos, contudo, levar a sério as intenções dos 

alienistas. Afinal, se o objetivo dos médicos fosse a simples repressão com vista à exclusão do 

alienado, toda a mobilização em prol da aceitação do alienismo como ciência médica – me 

reservo a não discutir o conceito de ciência, que demandaria muitas páginas não diretamente 

ligadas ao nosso tema – que visaria uma classificação, métodos terapêuticos e pretensão de 

cura, seria em vão.  

                                                      

1  Doutorando, bolsista do Programa de Pós-graduação em História das Ciências e da Saúde da Casa de 
Oswaldo Cruz – COC/Fiocruz. Trabalho apresentado junto ao XXV Simpósio Nacional de História – 
Fortaleza – 2009. 
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O contexto republicano foi marcadamente o período de maior alargamento das 

fronteiras institucionais da ciência médica dentro do terreno da loucura. Em compensação, 

este movimento de ampliação também foi acompanhado por uma maior inserção das idéias 

alienistas em outros campos, que eram leigos em relação ao alienismo, incluindo o Direito – 

mesmo considerando que as discussões sobre anormalidade não chegavam a ser amplamente 

conhecidas pelos leigos.  

Além disso, a crescente apropriação da loucura pela psiquiatria, nas últimas décadas 

do século XIX, redundou em severos questionamentos sobre a capacidade de o juiz 

reconhecer os casos de alienação mental. Tais críticas também foram dirigidas à doutrina 

clássica do Direito, que tinha a moral e o livre-arbítrio como pilares. 

A abolição da escravidão e o advento da República foram eventos que lançaram a 

necessidade de se operarem profundas modificações no ambiente jurídico. Neste sentido, a 

nova ordem social deveria ser operacionalizada por meio de um aparato jurídico novo, que 

pudesse acompanhar as novas especificidades ocasionadas pelas mudanças no contexto 

político-social. Porém, projetos políticos costumam ser constituídos pelo encontro de diversos 

fatores concretos e idéias abstratas, que se originam nas mais diferentes áreas sociais. No caso 

do Brasil republicano, José Murilo de Carvalho apontou “pelo menos três correntes que 

disputavam a definição da natureza do novo regime: o liberalismo à americana, o 

jacobinismo à francesa, e o positivismo”.2 No plano jurídico, as divergências entre estas três 

correntes somam-se aos conflitos entre os adeptos da escola clássica, que defendiam o pilar 

do livre-arbítrio; da escola antropológica, que negava os clássicos e se debruçava sobre o 

estudo ‘científico’ do criminoso; e, por fim, da escola eclética, que leva em consideração 

tanto o livre-arbítrio dos clássicos quanto as teorias cientificistas da escola antropológica.3  

Neste ambiente de conflitos entre diferentes concepções sobre as bases onde se 

estruturaria o edifício do recém implantado regime republicano, Campos Sales, ministro da 

justiça, incumbiu ao conselheiro João Batista Pereira a apresentação do projeto do novo 

Código Penal, que substituiria o Código de 1830. Pouco antes de o regime completar um ano, 

o projeto foi convertido em lei pelo Decreto nº 847, de 11 de outubro de 1890. Em um 

                                                      

2  CARVALHO, José Murilo de. A formação das almas: o imaginário da República no Brasil. São Paulo, 
Companhia das Letras, 1990, p. 08. 

3  Atualmente, o conceito de “escolas de pensamento” é tido como inadequado, pois denota a intenção da 
existência de sistemas de idéias que são fechados em si mesmos. A manutenção deste termo se deve ao modo 
como os autores da época lidavam com tal conceito. Além disso, por se tratar de um projeto de tese, não há 
necessidade de se realizar um aprofundamento mais detalhado sobre cada uma das ‘escolas’. É importante 
lembrar, também, que a escola eclética aqui citada não guarda relação com a corrente filosófica eclética, 
bastante em voga durante o período imperial. 
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contexto de ditadura, e no meio do turbilhão de diferentes opiniões sobre a matéria, o Código 

de 1890 foi promulgado sem antes ter suscitado algum tipo de acordo entre as diversas 

correntes políticas divergentes. Como resultado, o Código já nasceu debaixo de fortes críticas. 

Tais críticas repercutiram com maior intensidade entre os juristas, acentuando a cisão entre os 

clássicos e os cientificistas. Pois ao ser adotado o fundamento de que a responsabilidade penal 

não se isolaria da responsabilidade moral, o Código aproximou-se fortemente das doutrinas 

clássicas do Direito, contrariando os ideais cientificistas da escola antropológica, os quais 

acreditavam que o livre-arbítrio seria um conceito metafísico. 

Há dois pontos que precisam ser destacados nesta reflexão. Em primeiro lugar, embora 

o Código tenha sido duramente criticado, não lhe foi operada nenhuma mudança significativa 

durante toda a Primeira República. Em segundo, mesmo sofrendo fortes abalos na Europa e, 

aparentemente, tenha perdido terreno por não ter conseguido aplicar seus conceitos no Código 

de 1890, verifica-se que o projeto da escola antropológica imprimiu parte de suas marcas na 

prática da justiça e da polícia. Neste ínterim, a psiquiatria ganhou papel de destaque, pois ao 

reafirmar o elemento da imputabilidade do réu, o Código republicano também alterou, 

bastante, o estatuto jurídico do louco. Conforme podemos observar no seu Art. 1: “Ninguém 

poderá ser punido por fato que não tenha sido qualificado crime, nem com penas que não 

estejam previamente estabelecidas”. Como definição para o conceito de crime, ficou 

estabelecido, no Art. 7, que “Crime é violação imputável e culposa da lei penal”. Neste 

sentido, o Art. 27 previa que “Não são criminosos: §3. os que, por imbecilidade nativa, ou 

enfraquecimento senil, forem absolutamente incapazes de imputação; §4. os que se acharem 

em estado de completa privação de sentidos e de inteligência no ato de cometer o crime”. A 

loucura, por tanto, tornou-se importante elemento de escusa da responsabilidade penal. Pois o 

louco, de acordo com o ponto de vista adotado pelo Código de 1890, não agiria de acordo 

com a razão. Sendo considerado como incapaz de gerir o próprio arbítrio, o seu destino, 

teoricamente, não deveria ser o da prisão. Por outro lado, o mesmo Código também provocou 

profundas modificações quanto ao destino dado aos loucos. Se no Império eles eram enviados 

às prisões, aos hospitais de caridade, confiados à família, ou liberados à própria sorte; na 

República passaram a ficar sob o estrito domínio da família ou dos psiquiatras, conforme 

definiu o Art. 29: “Os indivíduos isentos de culpabilidade em resultado de afecção mental 

serão entregues às suas famílias, ou recolhidos a hospitais de alienados, se o seu estado 

mental assim o exigir para a segurança do público.” 

É importante destacar que o Código de 1890 foi o documento que marcou de forma 

decisiva a entrada dos psiquiatras nos tribunais. A partir deste documento se firmaram, com 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

maior solides, as bases da psiquiatria forense que, nas palavras de Souza Lima, era definida 

como: 

“estudo das circunstancias que são de apreciação médica, e que podem influir sobre 
o grau de capacidade civil e de imputabilidade criminal, ora agravando, ora 
atenuando, ora mesmo justificando completamente o delito e dirimindo a 
criminalidade, de conformidade com as disposições consignadas no Código Penal 
brasileiro, sob o título III: da responsabilidade criminal, das causas que dirimem a 
criminalidade e justificam os crimes; e título IV: das circunstâncias agravantes e 
atenuantes”.4 
 

 A maior entrada da medicina psiquiátrica no campo jurídico não se deu sem conflitos 

entre juristas, magistrados e médicos. Muito embora tenham recebido acolhimento dos 

partidários das teorias biologizantes do Direito, que aplaudiam as idéias de Lombroso, 

Lacassagne e Ferri, as quais estabeleciam relações entre as condições sociais e as anomalias 

anatômicas e psíquicas dos delinqüentes, os médicos também encontraram problemas à sua 

entrada nos tribunais. É possível notar dois grandes motivos de atrito entre psiquiatras e 

juristas. O primeiro deles diz respeito ao papel do médico dentro do tribunal, onde 

freqüentemente eram convocados com o intuito de objetivar o estado mental de algum 

envolvido no processo, seja no presente ou no passado – como no momento do crime, ou da 

assinatura de algum documento, por exemplo. O segundo estava presente na disputa pelo 

poder de decisão quanto à custódia do alienado. 

 Alguns autores, como Robert Castel, exageraram o papel do psiquiatra como perito. 

Segundo Castel, o psiquiatra exorbitava o limite de sua competência, tornando-se “mais que 

um consultor, o verdadeiro ‘decisor’ como se diz hoje. Essa decisão orbita entre valores 

essenciais, a segurança e a liberdade, para manter o vocabulário da época. Originalidade e 

gravidade do que será o ‘função psi’, eleva a perícia à altura de uma magistratura”.5 Na 

realidade, cabia ao médico o papel de objetivar determinadas indagações que eram produzidas 

pelos advogados e promotores. As respostas destes questionamentos eram pesadas junto com 

os demais indícios arrolados durante o processo, e o poder de decisão estava nas mãos do juiz 

ou do júri, conforme o caso. É inegável que a opinião do médico tinha elevado grau de 

influência no processo, mas não é possível afirmar que o poder de decisão estava em suas 

mãos. Muitos casos demonstram que o laudo médico era determinante no desfecho do 

processo. Mas outros tantos exemplificam o contrário, que o parecer médico foi relegado 

frente a outros indícios e provas, e o caso acabou sendo julgado sobre estas outras bases. 

                                                      

4  LIMA, Agostinho J. de Souza. Tratado de Medicina Legal. Rio de Janeiro, Ed. Freitas Bastos, 6ª edição, 
1938, p. 378. 

5  CASTEL, Robert. A ordem psiquiátrica: a idade de ouro do alienismo. Rio de Janeiro, Edições Graal, 1978, 
p.145. 
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 Vejamos agora três casos em que a opinião dos médicos foi contrariada pelo júri e/ou 

magistrado. Os dois primeiros foram julgados no âmbito criminal, e o último no cível. 

No dia 12 de abril de 1906, João deu entrada na seção Pinel do H.N.A. Brasileiro, 

negro, pintor de profissão, com 31 anos de idade, foi absolvido da acusação de tentativa de 

homicídio, pois, mesmo após a apresentação do laudo indicando que João não era alienado, 

“requisitou o Dr. Presidente (do Tribunal do Júri) a sua internação no Hospício Nacional de 

Alienados”.6 Segundo consta na anamnese elaborada pelo médico D. A., João parecia sofrer 

de “mania homicida, precisando ser recolhido ao pavilhão (de observação), tendo já sido 

examinado anteriormente no gabinete médico legal da polícia”, cujo resultado indicava 

ausência de doença mental. Além disso, o paciente aparentemente possuía “estigmas 

degenerativos. Hábitos alcoolistas, impulsos de tentativas de homicídio”.7 Contudo, ao longo 

da observação, o médico concluiu que João era apenas mais um dos muitos alcoolistas que 

davam entrada diariamente no Hospício Nacional de Alienados (HNA). Assim, após o 

período de observação, João passou pelo período denominado de desintoxicação,  e recebeu 

alta em 15 de junho de 1906, livrando-se assim tanto da prisão quanto do hospício. 

No caso de João, a opinião médica, tida como especializada e científica, não foi 

plenamente acolhida pelo Presidente do Tribunal do Júri. Mesmo com um laudo afirmando a 

ausência de distúrbios mentais, o Presidente se valeu dos antigos preceitos do senso comum, 

baseados sobre a idéia de razão e desrazão, para concluir que o réu, na verdade, cometeu o 

crime por estar sob influência de desordens psíquicas.  

Indo além, se a intenção dos alienistas era o controle dos desviantes, conforme 

amplamente divulgado pela historiografia especializada, quais motivos levariam os médicos 

peritos a elaborarem um laudo indicando a ausência de qualquer tipo de alienação mental? Há 

duas hipóteses que podem responder esta questão. Na primeira, deve se considerar que os 

peritos realmente não encontraram indícios suficientes que pudessem comprovar que João 

sofria de alguma desordem psiquiatria. Esta hipótese deve ser levada a sério, pois há 

unanimidade entre os médicos do Gabinete Médico Legal e seus colegas do HNA quanto a 

falta de qualquer indício expressivo que comprove a alienação de João. Outro ponto a ser 

considerado se refere ao contexto vivido pelos administradores do HNA naquele momento 

específico. No período de ingresso de João nas dependências do Hospício Nacional, esta 

instituição estava atravessando um momento de crise – que inclusive chegou às páginas dos 

                                                      

6  Instituto Municipal Nise da Silveira (antigo HNA), caixa 219/101 
7  Ibidem. 
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jornais – no que diz respeito à disciplina dos internos. Com reduzido quadro pessoal, os 

médicos e enfermeiros não davam conta das constantes fugas e rebeliões que frequentemente 

resultavam em quebra-quebra, e pacientes mortos ou feridos. Além disso, naquele momento 

também podemos visualizar as discussões em torno da reivindicação de um espaço próprio 

destinado a este tipo de paciente: o louco criminoso. Neste sentido, podemos pensar que a não 

aceitação de João como alienado, por parte dos médicos do HNA, seria uma medida de 

cautela contra problemas futuros. Esta hipótese merece ser retomada mais a frente, quando 

passarmos ao segundo caso discutido no âmbito criminal. 

Por outro lado, há uma outra hipótese que merece ser analisada mais de perto, e ela diz 

respeito ao caso específico de cada paciente. No caso de João, ele foi parar no tribunal por 

conta de uma tentativa de homicídio. Se fosse condenado, ele amargaria uma pena 

relativamente longa na cadeia. Contudo, podemos conjeturar que seu advogado, ciente dos 

procedimentos asilares, manobrou a favor de João conseguindo com que ele fosse enviado ao 

HNA. Já que os médicos manifestamente afirmaram que João não era alienado, não restaria 

caminho outro senão a sua liberação. Ao invés de uma pena de alguns anos na cadeia, João 

passou apenas poucos dias no HNA.  

Mas esta hipótese esbarra no problema de não poder ser comprovada com evidências 

maiores fornecidas pela documentação disponível. Contudo, há outro caso em que ela é 

facilmente comprovável, por meio da documentação disponível, onde consta o depoimento do 

próprio paciente. Este foi o caso de Oliveira, que deu entrada no HNA em 13 de abril de 1909, 

depois de ter sido enviado ao HNA por ordem do diretor da Casa de Detenção.  

Segundo consta, sua condenação foi motivada pelo assassinato do próprio filho, de três 

meses de idade. Já no HNA, o primeiro exame foi realizado pelo Dr. A.A., médico assistente. 

Entre alguns dados, sua anamnese apontou que apresentava temperamento calmo, era branco, 

brasileiro, de 21 anos de idade e solteiro. Entre os sinais que poderiam apontar alguma 

possibilidade de alienação mental, o médico destacou que o paciente apresentava “faces 

aparvalhadas, (...) pai alcoolista e mãe cardíaca. Irmã presa de ataques”8 (não foi 

especificado o tipo). Contudo, durante o exame médico, Oliveira declarou que sua internação 

havia sido arranjada por meio de manobras do seu advogado, assim Oliveira teria conseguido 

ser transferido da cadeia para o manicômio. Como não havia qualquer comprovação de 

Oliveira sofria de alienação mental, ele foi liberado logo após o período de observação. 

                                                      

8  FACCHINETTI, C. et alli, Prontuários do H.N.A. Acervo Nise da Silveira, Banco de Dados 
COC/IMNS/CCS, 2006, caixa 217/69. 
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Ou seja, nos mesmos moldes do caso de João, após ter cometido um crime grave, 

Oliveira foi enviado ao HNA, contrariando os primeiros laudos médicos que atestavam sua 

sanidade. Explorando a lógica vigente, seu advogado conseguiu “provar” (ou convencer) às 

autoridades da Casa de Detenção que Oliveira era louco e que, portanto, ali não era seu lugar. 

Enviado ao HNA, era questão de tempo até que passasse o tempo estipulado à observação e 

finalmente alcançasse sua liberdade definitiva. 

 Embora os psiquiatras afirmassem que o asilo fosse lugar tanto de tratamento para o 

alienado quanto instituição de proteção à sociedade, alguns dos próprios médicos avaliavam 

que o HNA não era apropriado à internação de loucos criminosos. Esta hipótese pode ser 

reafirmada tendo em vista as antigas reivindicações de Brandão quanto à construção de um 

espaço destinado ao tratamento dos loucos criminosos.9 As contendas neste terreno estavam 

relacionadas à idéia de se responsabilizar, ou não, os atos dos criminosos natos. Alguns 

estudos como de Sérgio Carrara10 e Laurinda Maciel11, trabalharam este ponto de atrito 

através da análise de duas correntes de pensamento da época: uma corrente - da qual Teixeria 

Brandão era partidário - acreditava que a falta de senso moral era característica de todo 

criminoso, e que, portanto, estes deveriam sofrer as sanções penais; enquanto outra  – que 

contava com a adesão de Nina Rodrigues – acreditava que o crime praticado pelo degenerado 

é um sintoma de sua condição enferma, e que, portanto, o seu lugar seria o asilo.  

 Na prática, as razões poderiam ter sido bem menos sofisticadas que as levantadas nos 

debates intelectuais. Os sucessivos relatórios dos diretores do asilo, desde o Império, 

evidenciam que este vivia constantemente acima de sua lotação; com precária 

operacionalidade, devido à falta de verba e de pessoal que desse conta do grande número de 

pacientes; e por fim, a ausência de instalações adequadas tornou o HNA palco de fugas e 

rebeliões engrossadas por loucos criminosos. Entre as gestões de Teixeira Brandão e Juliano 

Moreira, diretor do HNA à época do caso Oliveira, os relatórios evidenciam o gradativo 

aumento da população asilar, bem como dos problemas em manter os pacientes sob o controle 

e a vigilância dos funcionários.  

                                                      

9  Cf. BRANDÃO, Teixeira. Questões relativas à Assistência Médico-Legal a Alienados. Arq. Bras. De 
Neuriatria e Psiquiatria. Rio de Janeiro, ano II, nº3, dez. 1956. Este artigo foi publicado originalmente pela 
Imprensa Nacional, em 1897. 

10  CARRARA, Sérgio. Crime & Loucura: o aparecimento do manicômio judiciário na passagem do século. 
Dissertação apresentada no Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social do Museu Histórico 
Nacional da UFRJ, Rio de Janeiro, 1987. 

11  MACIEL, Laurinda Rosa. A loucura encarcerada: um estudo sobre a criação do manicômio judiciário do 
Rio de Janeiro. Dissertação apresentada no PPGH-UFF, Niterói, 1999. 
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Mesmo que os psiquiatras sustentassem a idéia que todo louco é potencialmente 

perigoso, havia uns mais perigosos que outros. E, sem dúvida, o homicida se encaixava num 

dos graus mais elevados de periculosidade. Talvez, diante do impasse gerado pela obrigação 

imposta pela justiça de acolher o louco criminoso e da impossibilidade concreta de fornecer o 

nível de segurança que este tipo de alienado demandava, fosse preferível ao diretor do asilo 

determinar sua liberação. Pelo aspecto legal, esta manobra era possível. Lembremos que o 

louco era inimputável. Por isso, quando a justiça decidia pelo seu envio ao HNA, ele deixava 

de responder pelo crime, pois acabava de ser determinada sua loucura – mesmo à revelia dos 

médicos. Uma vez no asilo, os médicos poderiam afirmar sua sanidade, e liberá-lo! Muito 

provavelmente, a manobra realizada pelos advogados de João e de Oliveira levava exatamente 

este desfecho em conta.  

Ou seja, podemos pensar que a hegemonia dos psiquiatras como bastiões do controle 

social, conforme apontado por uma parcela considerável da bibliografia sobre o tema, torna-se 

bastante frágil se enxergada no seu contexto específico. Por mais que tentassem transformar 

seu discurso em poder de fato, não há qualquer indício de que os psiquiatras tenham 

conseguido alcançar este intento. Pode-se contra-argumentar, contudo, que os índices de 

internação no HNA elevaram-se substancialmente no início do período republicano, indicando 

um possível aumento do poder de ação dos médicos. Sim, na verdade há um aumento 

exponencial no número de internos. Contudo, podemos associar pelo menos duas mudanças 

que contribuíram para este fenômeno. A primeira liga-se à mudança na legislação, que 

determinou dois caminhos a serem seguidos pelo louco: à família ou ao HNA. Os loucos que 

perambulavam pelas ruas; que estavam trancafiados nos insalubres porões da Santa Casa de 

Misericórdia; presos na Casa de Correção; ou que estavam no asilo de mendicidade passaram 

a ser enviados ao HNA, pois a grande maioria nem sequer tinha família ou então esta 

simplesmente não se prontificava assumir a guarda de seus parentes alienados. Cerradas as 

demais possibilidades, não restaria caminho outro senão o hospício. 

Outra mudança é mais sutil que uma determinação legal, mas não menos importante, e 

ela diz respeito à mudança da visão sobre a loucura. Neste contexto, as idéias alienistas 

faziam-se presentes nos mais diversos âmbitos da sociedade. Seja na literatura, com o Simão 

Bacamarte de Machado de Assis; nos jornais, onde se publicavam opiniões a respeito de como 

proceder com os loucos; no Direito, onde eram discutidas as teorias sobre o criminoso nato; 

entre os médicos não alienistas, que trocavam opiniões referentes ao caráter hereditário da 

alienação mental. Enfim, neste período, as teorias médicas sobre a loucura saíram às ruas, e 

aproximaram-se substancialmente do contexto vivido. Ato contínuo, estas mesmas teorias 
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alienistas receberam diferentes leituras e apropriações – as quais nem sempre coincidiam com 

o preconizado pelos psiquiatras. Neste contexto, entra em cena a polícia, cujas ações no 

terreno da alienação são associadas quase que automaticamente à repressão. Novamente a 

análise do contexto evidencia que ligações automáticas nem sempre condizem com a prática 

dos atores históricos. 

A chave de leitura para compreendermos o significativo aumento na internação no 

HNA, durante a Primeira República, deve positivamente levar em consideração o papel da 

polícia. Mas sua atuação deve ser vista em conjunto com outros dados da época, como o envio 

sistemático de pacientes ao HNA via Santa Casa de Misericórdia. Era comum esta instituição 

acionar a polícia quando se encontrava diante da necessidade de remeter algum de seus 

pacientes ao Hospício Nacional. Nas estatísticas do HNA, contudo, estas pessoas constavam 

como enviados pela polícia, quando, na verdade, a iniciativa havia partido da Santa Casa de 

Misericórdia. Além disso, é importante levar em conta o fato de que a polícia funcionava 

como uma espécie de ‘agência de serviço social’. Saindo do terreno da loucura, muitos 

recorriam a esta instituição em busca de algum tipo de auxílio. Por exemplo, foram 

encontrados diversos requerimentos, atualmente sob a guarda do Arquivo Nacional, de 

migrantes que procuraram a polícia em busca de passagens à sua terra natal. Ou de doentes 

que buscaram ajuda policial, porque não conseguiram atendimento nos hospitais da cidade do 

Rio de Janeiro.12 

Dentre tantos pedidos, há muitas solicitações de internação no HNA.  Eram parentes 

próximos, amigos e vizinhos, que buscavam na polícia algum meio de inserir seus “infelizes” 

no sistema de tratamento científico que, conforme foi dito anteriormente, estava sendo 

apropriado e discutido por amplas camadas daquela sociedade. Não é possível, portanto, de se 

acreditar que todos esses solicitantes tinham algum tipo de interesse escuso em relação ao 

internamento de pessoas próximas. Tal fato torna-se ainda mais evidente quando percebemos 

que alguns indivíduos procuraram, junto à polícia, a própria internação no HNA. Este foi o 

caso de Antônio Pereira de Mello, que em 1906 acionou a polícia em busca da própria 

internação. Antônio não foi o único, só neste mesmo ano foram encontrados mais três outros 

casos onde a pessoa procurou a polícia para conseguir uma vaga no HNA para si próprio.13 

Importante observar, também, que o HNA passava quase todo o tempo acima de sua lotação 

                                                      

12  Marcos Bretas realizou um interessante balanço sobre este tipo de atuação policial, especialmente no capítulo 
“A ordem na cidade: uma vista da linha de frente”. Cf.: BRETAS, Marcos Luiz. Ordem na cidade: o exercício 
cotidiano da autoridade policial no Rio de Janeiro, 1907-1930. Rio de Janeiro, Rocco, 1997. 

13  Arquivo Nacional. Fundo GIFI, Documentos da Polícia, código OI, notação 6c 183, seção SDE/CODES. 
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máxima. Por isso, muitos dos pedidos eram simplesmente negados pelos responsáveis pela 

direção do Hospício Nacional. 

Neste âmbito, a transformação das mentalidades tem um peso explicativo 

considerável. Pois será a partir da compreensão dos modos como a loucura era apreendida 

pelos leigos (dentre tais, incluem-se os advogados e magistrados), que podemos aprofundar 

um pouco mais na compreensão do relacionamento entre especialistas e leigos. E tal 

compreensão será mais bem elaborada se for levada em conta o ambiente social 

experimentado por cada um dos atores sociais presentes na trama. 

Por fim, nos debruçaremos sobre o último caso. Este é anterior aos de João e de 

Oliveira, e foi discutido no âmbito Cível.  

Ernestina Ribeiro de Azevedo, era branca, tinha 28 anos, casada com Sebastião 

Vasconcelos de Azevedo, e foi internada no Hospício Nacional de Alienados no dia 07 de 

março de 1897. Segundo consta no processo, sob pretexto de “precisar de observações sobre 

seu estado mental”14, o pedido de internação partiu de seu próprio marido. Contrariada com 

esta situação, Ernestina lançou mão dos serviços do advogado Carlos Augusto de Carvalho. 

Importante notar que além de renomado advogado, Carvalho também tinha grande influência 

política, pois havia sido presidente da província do Paraná, entre 1882 e 1883, e ministro das 

Relações Exteriores, nos governos Floriano Peixoto e Prudente de Moraes.  

O caso Ernestina foi uns dos mais emblemáticos do período, pois as opiniões de 

médicos de renome, como Teixeira Brandão, Cipriano de Freitas e Márcio Nery, foram 

abaladas pelos depoimentos de um facultativo clínico, Francisco Cláudio Sá Ferreira, e uma 

enfermeira, Josefina Quirina, que afirmavam a inexistência de qualquer afecção mental. 

Diante das incertezas lançadas por estes dois últimos depoimentos, o juiz considerou que o 

fato “de ter sido a reclusão levada a efeito pelo marido da paciente, que com ela vivia em 

desarmonia conjugal, e que para esse fim teve de surpreender-lhe a boa fé...”15, foi suficiente 

para que decidisse a favor de Ernestina. 

 O desfecho da causa de Ernestina pôde ter representado um forte revés para 

Teixeira Brandão e seus partidários, já que inaugurou um precedente jurídico que lhes era 

perigoso. Para Brandão, esta decisão representou um duro golpe em suas convicções sobre o 

papel dos médicos e de sua ciência. De forma irônica, este mesmo médico afirmou que 

estavam “invertidos os papéis, ao magistrado competirá o diagnóstico e ao médico a 

                                                      

14  Processo Ernestina Ribeiro de Azevedo, hábeas corpus nº 2.954, caixa 7.624, maço 926, galeria A, 1897, 
Arquivo Nacional. 

15  Ibidem. 
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aquiescência à douta opinião do juiz!”16 Apoiado no seu olhar de perito, que julgava enxergar 

para além dos sintomas analisados pelos leigos, Teixeira Brandão argumentou que: “não 

deixarei de lembrar para esclarecimento do assunto e demonstração dessa absurda 

hermenêutica, que as formas as mais perigosas, as impulsivas, por exemplo, darão lugar à 

aplicação daquele recurso legal, por isso, ao juiz, sempre parecerá são o indivíduo que 

raciocina logicamente, já que para ele não existe outro critério diagnóstico senão o 

delírio”17. 

 Por conta do desfecho do caso Ernestina, em agosto deste mesmo ano foi criado 

um novo dispositivo de regulamentação para o Serviço de Assistência a Alienados. Dentre 

outros pontos, firmou-se que “sob pretexto de alienação mental, ninguém será internado em 

estabelecimento de alienados ou privado da liberdade sem exame prévio que demonstre tal 

enfermidade”.18 Ou seja, a lei reiterou a condição de que a internação deveria se realizar em 

caráter provisório, até que um diagnóstico fosse elaborado pelos médicos peritos. Contudo, 

juridicamente manteve-se estabelecido que o exercício da decisão sobre qualquer tipo de 

custódia era função de exclusivo domínio do judiciário. 

 Assim, procurando responder aos problemas apresentados ao longo do processo, os 

médicos tentaram se adaptar às possíveis situações de disputa jurídica uniformizando seu 

sistema de emissão de laudos, para que assim, seus argumentos tivessem menos chances de 

serem rebatidos num tribunal. E foi neste contexto, no tribunal, onde se aguçou a exigência 

pela adoção de procedimentos médico-legais com maior uniformidade no fundamento lógico, 

e cujo discurso obedecesse algumas normas mais convincentes ao olhar jurídico. Cabe atentar 

para o fato de que não houve uma submissão do método alienista à práxis jurídica. Afinal, as 

adaptações e mudanças de rumo visavam justamente o fortalecimento do alienismo enquanto 

autônoma esfera de atuação da medicina. A tendência de elevação da uniformidade no 

emprego das técnicas de peritagem, também não significou que as imprecisões nos 

diagnósticos tivessem sido abolidas. Pelo contrário, o advento de novas teorias tornava a 

exatidão diagnóstica um ponto ainda mais difícil de ser atingido.  

Por isso, pode-se pensar que, durante o processo de constituição do saber psiquiátrico, 

as sutilezas diagnósticas poderiam ter se mantido circunscritas ao meio médico, acaso não 

fossem discutidas em outras instâncias, como nos tribunais. E a intenção desta uniformidade 

não era outro senão apresentar a psiquiatria como uma ciência, com precisão aos moldes das 

                                                      

16  Relatório enviado ao Ministério da Justiça, referente ao ano de 1897, p. 393. 
17  Ibidem. 
18  Anais da Câmara dos Deputados, ago. 1906. 
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ciências exatas. No entanto, as mobilizações dos psiquiatras não surtiram os efeitos esperados 

e sua ciência manteve-se imprecisa, com diferentes diagnósticos para o mesmo paciente.  

Longe de ser uma querela paroquialista entre alienismo, medicina-legal e direito, os 

problemas enfrentados pelos personagens brasileiros, aqui apresentados, eram bastante 

parecidos com os de seus congêneres europeus e sul-americanos.19 Ciente disso, Teixeira 

Brandão se aprofundou nos estudos das soluções legais sobre alienados, adotadas por países 

como: França (1838); Bélgica (1850) e Inglaterra (1897). 

É importante alertar para o fato que os atritos entre psiquiatria e direito referentes à 

custódia dos alienados, abriu um variado leque de discussão sobre questões que interferiam 

tanto na teoria quanto na prática da medicina e do direito. Para ser submetido a um exame de 

sanidade mental, um cidadão deveria solicitá-lo ou ter sido intimado a fazê-lo mediante 

processo judicial constituído. Neste sentido, o indivíduo que cometeu algum delito e que fosse 

considerado alienado pela justiça, mas não pelos alienistas, tinha muitas chances de escapar 

do binômio crime e castigo, característico do direito ocidental à época.20 E esta possibilidade, 

sem dúvida, foi explorada pelos advogados da época a favor de seus “pacientes”.21 

 

19  Cf.: HARRIS, Ruth. Ibidem; SKALEVAG, Svein Atle. “The Matter of Forensic Psychiatry: a historical 
enquire”. In Medical History, 2006, 50; DI LISCIA, Maria. “Médicos, jueces y locos. Sobre peritaje de 
insania y justicia en el interior argentino, 1890-1930. 

20  HARRIS, Ruth. Ibidem. 
21  À época, era comum os advogados, assim como os médicos, se referirem aos clientes como sendo seus 

pacientes. 
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Antes do ouro cruzar o Atlântico: notas sobre o perfil de uma elite designada para a 
cobrança dos reais quintos nas Minas 

 

Simone Cristina de Faria 

 
Resumo: Essa apresentação consiste de notas sobre os resultados parciais de nossa 
investigação do perfil e atuação dos cobradores dos reais quintos em Mariana no período de 
1718 a 1733. O objetivo, além de expor alguns indicadores da caracterização do grupo dos 
“homens do ouro”, como tomamos a liberdade de rotulá-los, é também conferir atenção à 
descoberta do significado social e político do cargo, do que efetivamente denotava “ser” 
cobrador do direito da Coroa portuguesa sobre o precioso metal amarelo retirado das Minas 
nesse período. Com isso acreditamos contribuir para o entendimento do funcionamento local 
da arrecadação do quinto real, bem como delimitar o ciclo de agentes envolvidos no circuito 
do ouro.  
 
Palavras-chave: quintos reais, cobradores dos quintos, poder local. 
 
Résumé: Cette présentation consiste de notes sur les résultats partiales de notre investigation 
du profil et de l’ action des receveurs des cinquièmes royales à Mariana à la période de 1718-
1733. L’objectif, au delà de exposer quelques indicatives de la maquillage du groupe des 
«hommes de l’or», comment nous prendons la liberté de leurs étiqueter, est aussi conférer 
l’attention à la découverte de la signification social et politique de l’office, du que 
effectivement dénotait «être» receveur du droit de la Couronne Portuguaise sur le précieux 
métal jaune retiré des Minas à cette période. Avec ce nous croyons contribuer pour 
l’entendement du fonctionnement local de la ramasse du cinquième royal, bien comment 
délimiter le cycle des agents enveloppés au circuit de l’or.         
          
Most clés: cinquièmes royales, receveurs du cinquièmes, pouvoir local. 
 

A arrecadação do precioso quinto real 

Vila do Carmo, 06 de novembro de 1718. O provedor dos quintos reais, Sargento-mor 

Rafael da Silva e Souza, no ato da cobrança do quinto do Capitão Gaspar Dias de Azevedo, 

dava o Juramento dos Santos Evangelhos conforme o Regimento que lhe havia sido declarado 

e recebido. Esse mineiro, morador de Bento Rodrigues, distrito da referida vila, declarava ao 

dito provedor que possuía os escravos Antônio Mina, Bernardo Mina, Sebastião Congo, 

Domingos Banguela, Manoel Banguela e Maria Conga, além de duas vendas. Sobre estes 

incidia o famoso direito do quinto. E o provedor assinava no fim do registro. Alguns dias 

depois, em 12 de novembro do mesmo ano, outro morador de Bento Rodrigues, Diogo 

Gonçalves, declarou ao mesmo provedor dos reais quintos seus dois escravos, Caetano Cabo 

Verde e Jorge Mina. Esse homem que vivia de sua lavoura, também cumpria a mesma tarefa 

                                                 
  Mestranda da UFRJ, bolsista CNPq. 
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de declaração que o primeiro, ainda que não desenvolvesse a atividade mineradora. E também 

assinava junto ao provedor e o escrivão, mas por não saber ler e escrever fazia a marca de 

uma cruz, como era de costume nesses casos. (CC, rolo 5, volume 1033) 

Já no ano de 1733, aos 07 dias do mês de agosto, o cobrador Capitão Manoel Pereira 

de Souza, carregava em receita ao tesoureiro geral o Sargento-mor Manoel Ferraz, duas mil e 

cento e sessenta e cinco oitavas, um quarto e oitenta réis de ouro, referente à lista de escravos 

e vendas de Vila do Carmo. No mesmo dia também fazia uma entrega de ouro ao tesoureiro 

da câmara o cobrador Manoel Correia Rebelo, das suas três mil cento e quatorze oitavas e três 

quartos de ouro, do recebimento da arrecadação do quinto onde era responsável, no distrito de 

Furquim, também localizado no termo de Vila do Carmo. (AHCMM, códice 421) 

Entre os dois recortes dos casos acima, 1718 e 1733 respectivamente, situamos nosso 

enfoque de investigação sobre o funcionamento local da cobrança dos reais quintos, bem 

como sobre o perfil dos homens responsáveis por essa atividade. Esses trechos constam nos 

Livros de Matrículas, Arrolamentos de Escravos e Lançamentos para a Cobrança do Quinto 

do Ouro de 1718 a 1720 localizados no Centro de Estudos do Ciclo do Ouro da Casa dos 

Contos de Ouro Preto (originais no Arquivo Público Mineiro); e nos Livros de Recebimento, 

Receita e Lançamento dos Quintos de Ouro de 1721 a 1733 (lacuna para 1726), existentes no 

Arquivo Histórico da Câmara Municipal de Mariana. São no total 13 livros. 

Haja vista tamanha a importância da região mineradora para o Império português no 

século XVIII, os historiadores ainda que tenham acentuado a quantidade de ouro e em um 

segundo momento de diamantes que chegou em Portugal nesse período, não têm se dedicado 

tanto em investigar como a Coroa tentou arrecadar a parte nessas riquezas naturais que teria 

direito. Poucos pesquisadores se preocuparam ainda com as diferentes políticas régias 

discutidas e delineadas para cada tipo de cobrança do ouro. (NIZZA DA SILVA, 2007: 89) 

Acrescentamos, além disso, que nenhum investigador procurou até o momento entender o 

funcionamento local dessa atividade e seus oficiais, não obstante a incontestável relevância de 

tal cobrança e a indiscutível atenção a ela conferida pelo Reino nesse momento.1 

Negligência constatada destacamos que é evidente que o trabalho com os livros dos 

quintos para esses vinte e seis anos não permite a sua utilização como base para o 

                                                 
1  Acreditamos que parte da explicação desse desinteresse resida nas dificuldades das próprias fontes ligadas à fiscalidade, 

da ausência de estudos críticos sobre elas, bem como da fragmentação das que restaram com o passar do tempo. Mas além 
desse fator, o estudo das cobranças dos quintos reais, partindo de seu funcionamento mais cotidiano, não tinha relevância 
para o tipo de interpretação mais estrutural que era feito até a década de 1990.  O clássico estudo de Laura de Mello e 
Souza, entre outros, pode ser apontado como exemplo dessas duas razões, deixando vazios no que tange às questões 
ligadas à fiscalidade. As atuais perspectivas de autores como João Fragoso, Antônio Carlos Jucá de Sampaio e Carla 
Almeida, permitem que esse tipo de trabalho venha adquirir espaço e contribuir para inovações na forma de compreender 
o Império português nas Minas. 
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conhecimento da totalidade da arrecadação em Mariana, mas esse também não é nosso 

objetivo, que se concentra no entendimento da atividade da cobrança e do cargo já 

identificados. Esses registros documentais apresentam uma grande diversidade de dados em 

alguma medida sem padronização. Vejamos.  

Os 7 livros referentes ao primeiro período, de 1718 a 1720, de lançamento de escravos 

por freguesia, apresentam em geral um mesmo número de informações. Ainda que a forma de 

lançamento dos dados difira um pouco, verifica-se a recorrência dos seguintes itens: relação 

dos escravos, nome do dono do escravo, nome do provedor dos quintos, freguesia sobre a qual 

incidia a cobrança e nome do escrivão dos quintos. A data exata da cobrança só aparece em 

alguns casos. Recomendações contra a sonegação de escravos são também freqüentes. Se 

todos os escravos não fossem descritos, o declarante deveria arcar com as penas dessa 

irregularidade e sujeitar-se às conseqüências do ato. Deveriam ser excetuados dessa 

declaração, no entanto, os que se dedicassem ao trabalho doméstico e os doentes. 

Os códices do segundo período, de 1721 a 1733, já apresentam uma diversidade maior 

no conjunto das informações. Deveriam servir para se lançar “as cobranças e conhecimento 

ou recibos” dos quintos (AHCMM, códice 648, f. 1), ou “registros das listas dos reais 

quintos” (AHCMM, códice 166, f. 1), ou ainda “para a receita do donativo real” (AHCMM, 

códice 421, f. 1). E ainda que as designações sejam até mais variadas, dividem-se, de certa 

forma, em dois grupos. 

Os que de alguma maneira se assemelham aos registros acima, contendo basicamente 

os mesmos dados, também são de matrícula de escravos e vendas. Assim apresentam: nome 

da freguesia, nome do provedor dos quintos, e quantidade de escravos, vendas, lojas, ofícios 

mecânicos por proprietário. Quanto aos escravos há ainda a profissão e local de origem.  

Já o outro grupo de livros do período de 1721 a 1733 apresenta um significativo 

diferencial em relação aos até o momento analisados, contém o valor total da arrecadação do 

distrito, e o valor individual por escravo e venda sobre os quais a cobrança recaía2. Com esse 

tipo de códice pudemos então retirar os seguintes dados: data da cobrança, distrito, nome do 

tesoureiro, valor total recebido, nome do cobrador dos quintos3 e local de moradia, quantidade 

de escravos e vendas sobre os quais recaía a cobrança, valor para cada um deles, nome do juiz 

                                                 
2  A oscilação que encontramos foi de 2 oitavas e 4 vinténs de ouro a 2 oitavas e 15 vinténs para o escravo, e de 7 oitavas de 

ouro a 12 oitavas de ouro para a venda. Variação no período compreendido entre 1721 e 1724. Esses valores estavam 
acima do recomendado de 1 oitava e meia para o primeiro e 5 oitavas para o segundo, conforme Códice Costa Matoso, p. 
372. 

3  Através de trechos destes registros vemos que o vocábulo “cobrador” é sinônimo de “provedor”. Há casos de um 
mesmo códice, o 166, trazer em suas páginas as duas designações, confirmando nossa afirmativa de que se tratava do 
mesmo cargo, AHCMM, Códice 166, f. 15 e 125. 

3 
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ou vereador mais velho, e nome do escrivão dos quintos. Para alguns anos não é possível 

obter a quantidade de escravos e vendas, isso de 1728 a 1733. Nesse caso, expressões como 

“por conta de sua lista”, para “ajuste da sua lista”, ou “por importância da sua lista”, são 

freqüentes. Isso sugere que o primeiro grupo de registros que analisamos pode complementar 

as análises do segundo conjunto.4 

Enfim, os dados desses livros que permitem apenas uma primeira aproximação das 

conjunturas de curta duração da produção aurífera foram por nós sistematizados. O total da 

arrecadação sob controle dos cobradores dos quintos em todas as localidades do Termo de 

Mariana foram transferidos para tabelas e gráficos, de forma a também tornar visível, além do 

total da coleta, o peso de cada distrito dentro do todo coletado. A representatividade de cada 

um se diferenciava e alguns se destacaram consideravelmente frente a outros. Os lugares de 

maior arrecadação chegaram a atingir quatro vezes o valor em oitavas dos de menor 

arrecadação, de um máximo de 8000 oitavas a um mínimo de 2000. 

As informações desse corpus documental nos permitiram ainda, entre outras questões, 

atentar para a responsabilidade institucional na cobrança dos quintos. Fica claro em registros 

de 1721 que os quintos devidos à “Sua Majestade”, eram geridos “por esta câmara”. A 

instituição municipal, governada pelos “homens bons” da localidade (MAGALHÃES, 2005: 

65-71), é que tinha a obrigação de cobrar o quinto. Segundo afirmado pela historiografia 

sobre Minas, em 1718 teria sido retirado das câmaras o papel de cobrar os quintos. 

(CARRARA, 2002; PAULA, 2007) Mas como vemos por esses livros, essa tentativa de 

controle do órgão não dura muito tempo, pois após três anos o mesmo volta a cuidar desses 

lançamentos, permanecendo até 1733 ao menos, pelo que pudemos verificar nesses livros.5 

As referências sinalizam para uma significativa autonomia da instituição camarária nas 

decisões diárias quanto ao funcionamento dessa atividade de cobrança. Resumidamente, cabia 

ao Senado da Câmara a nomeação dos cobradores, o recebimento do ouro e das listas de 

cobrança de cada distrito, a coleta e guarda desse precioso metal durante o ano de exercício da 

arrecadação, ação em casos específicos (de sonegação), e em um momento posterior, o envio 

do montante arrecadado à Fazenda Real. À última competia, por sua vez, o envio da riqueza 

                                                 
4  Além desses lançamentos mais cotidianos, também temos várias recorrências de casos de cobranças específicos, 

recorrentes em grande parte do descumprimento daquelas recomendações de não sonegação já mencionadas acima. São 
diversas as referências de recebimentos de ouro por devassas de sonegados pelos diferentes distritos do Termo, assim 
como outros registros de impossibilidade de cobrança por se ausentarem os homens ou as listas de nomes e distritos. 

5  É preciso lembrar ainda que para o período mencionado, de 1718 a 1733, deveriam funcionar várias formas de cobrança 
do quinto, entre bateias, casas de fundição e capitação, mas esses registros nos fizeram surgir dúvidas, já que os 
lançamentos são feitos da mesma maneira e os cobradores parecem desempenhar a mesma função no decorrer desse 
tempo. 

4 
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arrecadada à Coroa portuguesa, completando uma alternância de papéis entre esses dois 

órgãos.6  

Para concluir essa etapa destacamos ainda que a questão da cobrança dos quintos 

sempre foi uma grande preocupação para a Coroa portuguesa. Desde o início da povoação das 

Minas não se conseguiu estabelecer um mecanismo estável de arrecadação. Não obstante as 

tentativas de controle por parte da Coroa sobre os formatos e montantes de ouro, o fato é que 

a política para a cobrança sempre padeceu de uma definição final. (GOUVÊA, 2004: 125) 

Apesar do “acurado zelo” (HOLANDA, 1973: 284), sempre se hesitou quanto às providências 

a serem tomadas a esse respeito. Por mais que o século XVIII tenha simbolizado uma 

tentativa maior da monarquia em se afirmar nos seus domínios ultramarinos, nas Minas essa 

consolidação foi paulatina e, pelo menos no que diz respeito à política de funcionamento da 

cobrança dos quintos, dificilmente significou uma tarefa fácil e plenamente realizável. 

 

Os “homens do ouro”: perfil de um grupo social das Minas Setecentistas 

Antes do ouro cruzar o Atlântico para atingir, ao menos em sua quinta parte, os cofres 

da Coroa portuguesa, devia ser devidamente arrecadado nas terras de onde surgira. Para tal 

tarefa, deviam ser designados homens capazes e fiéis a El-Rei. (ANTONIL, 1982) Tais 

indivíduos ficaram conhecidos pelos seus contemporâneos pelo vocábulo de cobradores ou 

provedores dos quintos reais e eram os responsáveis pela coleta da riqueza que se tornaria no 

século XVIII “de longe o recurso mais vital do império português”. (PEDREIRA, 1998: 438) 

Estudos recentes têm conferido atenção às remessas do ouro da Coroa ou de 

particulares, bem como o seu transporte, logo após que o precioso metal fizesse a passagem 

para o lado de lá do oceano. Os fluxos do ouro no momento de chegada ao Reino vêm sendo 

então investigados; redes de agentes dessa rota identificadas; além de estudos de outros 

impostos sobre o transporte do ouro do Brasil.7 Mas, com efeito, insistindo nessa constatação, 

as teias de relações tecidas antes do metal amarelo cruzar o oceano nos são desconhecidas. 

Partindo dessa situação, o primeiro passo da pesquisa foi investigar alguns aspectos do 

perfil dos cobradores dos quintos reais. Assim, algumas referências esparsas na historiografia 

nos ofereceram as primeiras indicações. Entre os primeiros moradores das Minas, esses 

homens foram apontados como membros de um grupo local com poderio e influência, entre 

                                                 
6  Também não compete estranhar o papel significativo da câmara municipal na cobrança de um direito régio nesse 

momento chave da história das Minas Gerais. Se à câmara coube um papel significativo na arrecadação do precioso metal, 
isso estava previsto na lógica de uma sociedade que não podia ignorar seus diferentes “membros” para que o “corpo” 
funcionasse a contento, admitindo a concepção de uma sociedade corporativa, utilizando da metáfora de António Manuel 
Hespanha. 

7  Referências completas no fim do texto, trabalhos de Leonor Freire Costa, Maria Manuela Rocha e Rita Martins de Sousa. 
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os indivíduos principais e mais importantes de suas localidades (os “homens bons”), e 

nomeados por governadores ou escolhidos pelas câmaras.8 A atividade da cobrança deveria 

ser privilegiada frente a uma série de outras funções a eles imputadas por consecutivos 

regimentos, como o meneio das lavras, devassas de sonegados, controle do ouro e remessa à 

Provedoria da Fazenda (ainda que possamos concluir que também cumpriram essas tarefas).9  

 Iniciamos nossas análises com a estatística sobre os dados que encontramos rastreando 

os nomes desses homens. Para os 100 nomes que temos informações, 41% deles recorreram 

ao Conselho Ultramarino, 67% possuíam alguma patente militar, 25% deixaram testamentos 

ou contas de testamentaria puderam ser encontradas, e de 24% ainda podemos encontrar 

inventários post-mortem. Números significativos para o início da caracterização do grupo. 

Principiando pela análise dos inventários, atentemos para os bens que possuíam nos 

últimos momentos de suas vidas. A questão do aspecto material da honra e do status, que 

demonstra o lugar que cada indivíduo ocupava na sociedade através dos seus bens, pode ser 

evidenciado nesse momento da análise, já que tratamos de uma sociedade de Antigo Regime 

onde tudo materializava uma hierarquia. Assim, quando atentamos para a composição dos 

bens e os níveis das fortunas, temos a oportunidade de refletir como os recursos materiais são 

mobilizados em termos simbólicos, (RODRIGUES, 2003: 552) e que os poderes e hierarquias 

transmitidos “reforçavam-se e legitimavam-se na medida em que podiam ser olhados e 

ouvidos”(MONTEIRO, 2003: 50), e que "este aparecer e parecer é fundamental para a 

definição de uma posição social que se afirma e que se respeita." (MAGALHÃES, 2005: 67) 

Muito já se afirmou sobre a presença de alguns bens como símbolos de distinção 

social característicos daqueles que viviam “à lei da nobreza”. (ALMEIDA, 2001: 105) Entre 

esses homens a situação não foi diferente e tais ativos foram freqüentes. A grande incidência 

de escravos, metais e jóias, imagens e artefatos religiosos, vestes e móveis de madeiras 

nobres, simbolizavam materialmente a honra e modo de vida que mantinham e queriam 

externar para a sociedade. Os escravos, em alguns casos eram muitos ultrapassando uma 

centena; as jóias de ouro ou prata e às vezes com diamantes, esmeraldas, e pedras preciosas; 

os instrumentos de prata para uso da casa eram numerosos; as vestes geralmente de tecidos 

finos, sedas, tafetás e veludos, com fios de ouro, além de perucas e cabeleiras; e os móveis da 

casa eram peças de madeiras nobres, jacarandá, pau branco e cedro, torneados ou lisos.  

                                                 
8  Em nenhum momento foi arrematado para particulares como foram os diamantes, conforme acentua Angelo Carrara. 
9  As referências das atribuições dos cobradores encontram-se nos estudos de Boxer, Gouvêa, Holanda, Russel Wood, entre 

outros. 
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Quanto aos imóveis urbanos, estavam presentes em oito dos vinte e três inventários. 

Estavam em geral muito bem localizados, em lugares privilegiados da vila, ao lado da cadeia 

como a de Manoel de Oliveira Cordeiro, na Rua Direita como de Paulo Rodrigues Durão, ou 

junto à igreja matriz como a de Tomé Fernandes do Vale. Já as propriedades rurais, sejam elas 

de roças, fazendas, ou sítios, além das terras dedicadas à mineração, estavam presentes em 

vinte dos inventários desses homens. E ainda uma diversificação de atividades, entre 

mineração e agricultura, pareceu se verificar entre as opções de ocupação dos cobradores.10  

O dinheiro amoedado ou o ouro em pó era raro entre os ativos. No entanto, havia casos 

como Francisco Ferreira de Sá que possuía 5:356$800 de dinheiro, além de grande quantia de 

ouro em pó. (AHCSM, códice 87, auto 1842, 1o ofício) E, por fim, em relação à enorme 

incidência de dívidas ativas e passivas, apenas reafirmamos o muito evidenciado pela 

historiografia, ou seja, a dependência do crédito em uma sociedade de Antigo Regime era 

estruturante. (ALMEIDA, 2001: 195) Obviamente, como também destacado, esse fator não 

diminuía a distinção e o status da família, “era vulgar o endividamento das casas nobres e o 

seu estado de “semifalência” econômica.” (HESPANHA, 1993: 387) 

Uma análise do total da riqueza dos cobradores nos levou também a outras conclusões. 

Através da relação dos monte-mores percebemos como alguns homens acumularam fortunas 

consideráveis como Francisco Ferreira de Sá, Paulo Rodrigues Durão e Tomé Fernandes do 

Vale, todas excedendo os 50 ou 40 contos de réis, enquanto outros não tiveram a mesma sorte. 

As trajetórias distintas parecem revelar a capacidade de cada um em encontrar meios de 

conservar o patrimônio e manter a qualidade de suas casas.  

É preciso destacar ainda que a hipótese de estabelecer relações entre a relevância da 

localidade na arrecadação dos quintos e a atuação dos cobradores e sua posição social, pode 

até o momento ser mantida. Explicamos: as fortunas mais destacadas, superiores aos oito 

contos, são de homens que atuaram nas regiões de mais significativa cobrança, Catas Altas, 

São Caetano, São Sebastião, Vila do Carmo, etc. Afirmar essa relação positiva justifica o já 

sublinhado sobre a sistematização da arrecadação que fizemos em um primeiro momento ter 

mais por objetivos complementar as análises das pessoas que atentar para os números em si. 

Também em relação aos monte-mores dos cobradores, pode ser feita uma média 

comparativa com os monte-mores dos homens mais abastados das Minas listados pelo 

Provedor Domingos Pinheiro em 1756 por ocasião do terremoto de Lisboa. As médias se 

aproximam, sendo de 3.503,847 e 3.739,757 libras respectivamente, indicando que o nível de 

                                                 
10  Confirmando tendências de diversificação econômica já evidenciadas pela historiografia sobre Minas, conforme 

destacado por Carla Almeida. 
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fortuna se equipara entre esses dois grupos, grupos estes não tão distintos, afinal 10% dos 

cobradores (10 nomes) estão também entre os mais ricos listados neste rol. 

 Neste momento, nossas análises abrangem ainda informações contidas nos testamentos 

e contas de testamentaria. O primeiro indicativo que destacamos é o pertencimento a 

irmandades e ordens religiosas, para as quais encontramos grande diversidade de instituições 

elencadas. É certo que foi recorrente a vinculação à Irmandade das Almas e à do Santíssimo 

Sacramento de Mariana, mas, em geral as associações foram variadas e também significativas 

para fora da vila como às Ordens Terceiras de São Francisco de Vila Rica, do Rio de Janeiro e 

São Paulo, além da Santa Casa e Irmandade dos Santos Lugares de Jerusalém.  

Destaca-se a importância da esfera religiosa como componente de distinção social e 

aspecto primordial da mentalidade de uma sociedade de Antigo Regime. Consideremos ainda 

a força da Vila do Carmo, depois cidade de Mariana e sede do primeiro bispado das Minas: 

“Capital espiritual e religiosa de Minas, cidade baluarte da Igreja Católica, Apostólica, 

Romana.” (BARBOSA, 1971) A contabilização das missas que os cobradores pediam que se 

rezasse impressiona e confirma essas afirmações. Chegando por vezes a 15.000 celebrações, 

essa prática disseminada ajuda a identificar o lugar ocupado na sociedade e as relações com 

outras regiões, já que os pedidos se estendiam ao Rio de Janeiro, Bahia e Portugal. 

No que compete ao conjunto de informações referentes aos cobradores no Arquivo 

Histórico Ultramarino, podemos concluir que os principais motivos das consultas que esses 

homens faziam ao órgão consultivo de Lisboa eram de obtenção ou confirmação de mercês e 

graças das mais variadas.11 A diversidade era evidente e ainda que houvesse a incidência 

maior de solicitações e confirmações de patentes militares, chegando a quase 30% dos 

pedidos, o restante dos 70% se distribuíam entre várias categorias, sendo também 

significativas as petições de sesmarias, de outros cargos, e as soluções de conflitos diversos. 

 Outro aspecto importante sobre a caracterização do perfil desses homens diz respeito à 

sua origem. Dos que a naturalidade foi declarada em algum dos documentos trabalhados, 

verificamos a prevalência de portugueses do norte de Portugal, representando 47,5% do total, 

ficando a região central e sul com apenas 17,5%. Ainda que para 32,5% dos nomes não 

tenhamos indicações, essa tendência confirma o que a historiografia atual vem descobrindo 

para a proveniência dos primeiros habitantes das Minas Gerais. (ALMEIDA, 2001) 

 No que se refere à situação civil dos cobradores, pudemos verificar a seguinte 

situação. Os casados representavam 60% dos casos, ficando os solteiros com 35% de 

                                                 
11  Desnecessário reafirmar o quanto essas tendências condizem com padrões de uma sociedade de Antigo Regime. 
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representatividade. Ainda que houvesse casos como os de João da Silva Guimarães, Antônio 

de Matos Pereira, Manoel Ferreira do Couto e João Favacho Roubão, solteiros com filhos de 

pardas ou escravas, a maioria era de homens casados sem filhos ilegítimos, confirmando mais 

uma vez tendências verificadas para os homens ricos de Mariana. (ALMEIDA, 2001) 

 Um dos últimos aspectos, que nos foi possível construir com os dados dos livros 

fiscais, revela a média de permanência dos cobradores no cargo. Para mais de 70% dos casos 

o período de desempenho do ofício foi de 1 a 3 anos, seguindo-se da variação de 4 a 6 para 

7% dos nomes e de mais de 9 anos com 3% de representatividade. Vistos dessa forma, esses 

dados poderiam nos indicar uma circulação de indivíduos preenchendo o primeiro recorte e 

uma concentração de um grupo restrito por mais anos de exercício, em geral mais de 4. 

No entanto, devemos ter cuidado com essas primeiras impressões, pois já encontramos 

referências que nos sugerem que esses homens podiam ter prolongado sua atuação por tempos 

maiores. É o caso do Capitão Custódio Vieira Rebelo, cobrador no distrito de Brumado em 

1723 e 1725, apenas dois anos, pelos registros dos livros dos quintos. Em 1740, no entanto, 

Matias Vieira Rebele de Magalhães, filho do falecido, solicitou o hábito de Cristo e 100 mil 

réis de tença, em remuneração pelos 18 anos de serviços prestados por seu pai em Minas 

Gerais, como provedor dos quintos e capitão de cavalos. (AHU, manuscrito 3179, cx 39, doc 

4) Por essa indicação ficou claro como os livros dos quintos representam apenas parte dos 

registros sobre o recebimento desse direito e como os dados sobre permanência do cargo são 

relativos e nos colocam a hipótese de que quem conseguia obter o ofício podia nele 

permanecer por décadas, nos sugerindo ainda a grande relevância de sua conservação. 

 Por fim destacamos que os cobradores desempenharam outra série de cargos e 

funções. Um levantamento inicial visou demonstrar os diversos papéis ocupados por esses 

homens nessa sociedade. Além de se dedicarem a outras atividades, buscavam acumulá-las 

confirmando o já tão mencionado pela historiografia do período colonial. Angariar mais 

recursos e postos permitia que se buscasse constantemente aumentar e manter a “qualidade”, 

o estatuto da família, o modo de vida “à lei da nobreza”. Das mais diversas patentes militares, 

cargos na Real Intendência, administração de contratos de entrada, cargos em tabelionatos, até 

poder substituir o governador em casos de sua ausência, deu-se a variação de suas funções.  

Em período tão relevante para a história das Minas Gerais e igualmente essencial para 

o Reino, naquele momento “cabeça de um desproporcionado império colonial” (MONTEIRO, 

2003, 25), os cobradores dos quintos certamente constituíam importante grupo social, já que 

responsáveis pela cobrança do direito que mais preocupações causavam à Coroa portuguesa. 

9 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

10 

O grupo de agentes envolvidos no circuito desse ouro, antes que ele cruzasse o Atlântico, 

começa a ser conhecido. Esse foi o objetivo dessa caracterização dos “homens do ouro”. 
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A IMPLANTAÇÃO DO ENSINO MISTO NO COLÉGIO MARISTA SANTA MARIA 
DE CURITIBA NO FINAL DA DÉCADA DE 1970 

 

 Adriano Cecatto* 

  

Analisando um pouco mais o papel desempenhado pela Igreja Católica no Brasil, 

principalmente no tocante à educação da juventude, foram muitas as questões que vieram em 

mente e nos fizeram olhar para além dos fatos historicamente colocados. Com esse intuito 

buscou-se compreender por que tão tardiamente o Colégio Marista Santa Maria de Curitiba 

passou a incluir meninas em seu estabelecimento, trabalhando com ambos os gêneros após 

meio século de fundação.  

 Após o Concílio Vaticano II1, as instituições de ensino católicas, em face das 

exigências sociais, iniciaram a passagem para o sistema misto de ensino, o que não ocorreu de 

modo automático e homogêneo. Isso indica que as mudanças não ocorreram de forma 

automática nem entre as demais congregações religiosas voltadas ao ensino, nem mesmo 

dentro da própria Instituição Marista. Por esse motivo, pretendemos entender o que 

impulsionou o Colégio Santa Maria a tomar a decisão de implantar a educação mista e 

compreender os mecanismos que a Instituição utilizou para efetivar essa implantação. Desta 

forma, nosso objeto nos remete às adaptações que o próprio Colégio fez, por meio de 

discursos em face dos avanços sociais, na tentativa de manter as idéias conservadoras que se 

prolongaram com outra configuração, após 1965, rendendo-se ao sistema de educação mista 

somente no final da década de 1970. 

 Para a análise das fontes, percorremos os boletins que tiveram periodicidade mensal no 

Colégio, destinados aos alunos e às famílias. Desta forma, analisamos 87 publicações, entre os 

anos de 1972 a 1982. Um dos objetivos do boletim analisado2, e que transpareceu nos 

discursos, foi a necessidade da responsabilidade com a educação que precisaria existir tanto 

da parte da escola como da família. A criação do informativo se deu porque havia falta de 

comunicação entre esses dois setores. 

 

                                                 
*  Graduado em História pela Universidade Federal do Paraná – UFPR. 
1  Segundo Gutierrez (1995, p.54): “Este Concílio constituiu o maior legado de João XXIII e de seu sucessor 

Paulo VI. Inaugurado em 11 de outubro de 1962, estendeu-se durante quatro laboriosas sessões até o dia 08 de 
dezembro de 1965.” 

2 Analisamos os Boletins mensais do colégio, de junho de 1972 até novembro de 1982. De junho de 1972 a 
junho de 1977 foi intitulado de ‘O Apeemista’; de março de 1978 a novembro de 1982 se chamará ‘O Santa 
Maria’; de 1983 em diante, chamar-se-á ‘Alvorada’, fazendo menção ao novo colégio inaugurado em 1984, 
no Parque São Lourenço. 
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PENSANDO A EDUCAÇÃO MISTA 

 Queremos apontar a discussão acerca do ensino misto, a fim de entender como ocorreu 

essa passagem, aliada ao pensamento da Igreja Católica, estrategicamente com a divulgação 

das encíclicas, ao passo que alguns autores também nos apontam algumas reflexões acerca da 

educação nesse período. Daniela Auad (2006, p.62), sugere que  

 

Nos Estados Unidos e nos países do norte da Europa- como a Noruega, Finlândia, 
Suécia- vinculados ao protestantismo, a prática da escola mista foi implantada já no 
século XIX. Porém, a maioria dos países europeus vinculados ao catolicismo- como 
Espanha, Itália, França, Portugal, Bélgica, Inglaterra -, a escola mista despertava, 
ainda no século XX, oposição e era ainda prática minoritária nos sistemas de ensino 

  

 Auad refere-se à França e à Espanha como países com grandes entraves pedagógicos 

devido aos fatores políticos e religiosos. Setores vinculados à Igreja Católica “demonstravam, 

com argumentos morais e religiosos, a perniciosidade da educação conjunta” (AUAD, 2006, 

p.62). Roseli Boschilia também aponta que essa discussão já vigorava na França e Estados 

Unidos na segunda metade do século XIX, e que esse sistema já estava implantado há algum 

tempo. Professores que discutiam essa questão consideravam que 

 

a idéia era inaplicável no Brasil, porque segundo os princípios católicos, a 
convivência entre indivíduos de gêneros distintos era aceito somente para fins de 
procriação, e, nesse sentido, a co-educação era prejudicial à criança e, 
principalmente ao jovem, porque a fragilidade ‘natural’ do ser humano poderia levá-
lo a transgredir os princípios morais (...) O papel da Igreja, e também da escola, 
deveria ser o de impedir  que os cristãos ficassem suscetíveis ao pecado 
(BOSCHILIA, 2002, p.38). 

 

 Foi muito forte a resistência da população brasileira em relação ao ensino misto, 

justamente por não se dissociar o campo religioso do campo moral, pela dificuldade inicial 

das escolas brasileiras em separar a questão religiosa do espaço escolar. Nesse sentido a 

Escola Nova3, na década de 1920, influenciada pelo filósofo John Dewey, no Brasil sob 

liderança de Anísio Teixeira, propunha nesse movimento escolanovista como projeto 

pedagógico, o ensino oficial obrigatório, gratuito, leigo e misto (AUAD, 2006, p.67). 

Defendiam a necessidade urgente de políticas educacionais para o país, que considerassem a 

laicidade e a co-educação do ensino. Já para alguns intelectuais católicos, entre eles, Alceu 

Amoroso Lima, “a questão da laicidade e da co-educação representava uma afronta aos 

                                                 
3  A década de 1920, na área da educação, foi um período de grandes iniciativas. Foi a década das reformas 

educacionais. Não havia ainda um sistema organizado de educação pública, como é hoje a rede de ensino 
controlada pelo Ministério da Educação. Abriu-se assim grande espaço para propostas em prol da educação. 
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princípios da educação católica” (BOSCHILIA, 2002, p.46). Os escolanovistas defendiam a 

escola mista tão combatida pelos conservadores, mesmo que o objetivo inicial não tenha sido 

o de emancipar as mulheres dos domínios masculinos. “Na verdade, o que se notava 

predominantemente era a defesa da escola mista como uma forma econômica de organizar as 

classes escolares” (AUAD, 2006, p.67). A passagem para o ensino misto interessava ao 

governo, visto que a manutenção em classes separadas para meninos e meninas aumentaria os 

custos dos cofres públicos, o que seria um empecilho para a implantação do ensino oficial e 

gratuito.  

 Segundo Auad (2006, p.68), a escola primária mista foi oficialmente implantada no 

Brasil na década de 1920, mas a separação e a hierarquização entre homens e mulheres 

mantiveram-se com a utilização de diferentes mecanismos. Nessa perspectiva, a escola mista 

foi insuficiente para combater a discriminação das mulheres. Segundo essa autora, o fato de a 

escola funcionar como sistema misto não quer dizer que ela esteja possibilitando a co-

educação. Não basta unir meninos e meninas numa sala de aula para diminuir a desigualdade 

presente entre os sexos, então não basta que ambos os sexos tenha acesso à escolarização 

Assim, a escola mista é um meio e um pressuposto para haver co-educação, mas não 
é suficiente para que esta ocorra. Em uma escola mista, a co-educação pode se 
desenvolver, mas isso raramente acontecerá sem medidas explicitamente guiadas em 
que objeto seja o fim da desigualdade de gênero. (AUAD, 2006, p.56). 

 

 Léa Rezende Archanjo, ao analisar as relações sociais de gênero estabelecidas dentro 

do Colégio Estadual do Paraná, nas décadas de 1950 e 1960, notou que “a organização das 

turmas por turno de acordo com o sexo dos alunos permaneceu no Colégio Estadual do Paraná 

até meados dos anos 80” (ARCHANJO, 1998, p.85). Dessa forma, as práticas escolares e os 

papéis reproduzidos socialmente sobre homens e mulheres, estavam vinculados ao 

desenvolvimento da sociedade, que acabou por exigir maior grau de profissionalização, além 

de impulsionar as mulheres para a inserção profissional, entendendo-se a escolarização como 

meio eficaz e propulsor de mudanças. Nessa perspectiva, podemos reconhecer alguns avanços 

significativos citados por Hobsbawm (1995, p.306) no decorrer os Anos Dourados:  

 

Na verdade, as mulheres como um grupo tornavam-se agora uma força política 
importante, como não eram antes. A primeira e talvez mais impressionante exemplo 
dessa nova consciência de gênero foi a revolta das mulheres tradicionalmente fiéis 
aos países católicos romano contra doutrinas impopulares da Igreja, como foi 
mostrado notadamente nos referendos italianos em favor do divórcio (1974). 

 

 Para Zaíra Ary, nas instituições mais tradicionais, como é o caso da Igreja e das 

Escolas Católicas, a resistência foi muito maior para a emancipação feminina. É justamente o 
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acesso ao saber que garantirá à mulher o poder por meio do acesso à formação secundária e 

universitária.  

 As desigualdades presentes e as alternativas, que a educação mista acabou fornecendo 

para o desenvolvimento intelectual, possibilitaram às mulheres almejar profissionalização 

para adentrar nos espaços públicos. Nessa perspectiva, o momento histórico do final da 

década de 1970 passou a exigir maior preparação profissional para o mercado de trabalho.  

 

A ABERTURA DO COLÉGIO PARA O ENSINO MISTO OU CO-EDUCAÇÃO  

 No período pós-Vaticano II, praticamente todos os colégios Maristas do Brasil já 

tinham iniciado o processo de implantação do ensino misto ainda no decorrer da década de 

1960. Isso denota que foram todos dentro da mesma década; no entanto, não foram todos no 

mesmo ano e de uma só vez. O Colégio Santa Maria, pertencente à Província Marista de São 

Paulo até o ano de 2001, administrativamente compreendia os Estados de São Paulo, Paraná e 

Distrito Federal. Deste modo, pudemos perceber que 10 dentre os 11 Colégios Maristas da 

mesma província realizaram essa mudança entre os anos de 1965 e 1970, sendo o Santa Maria 

o último, como foi apontado pelo jornal O Estado do Paraná: “O Santa Maria deve ser o 

último, ou um dos últimos, dos Irmãos Maristas, a tomar essa atitude” (O Santa Maria aceita 

meninas, 18/02/1979).   

 No Santa Maria, a presença feminina já tinha sido antecipada no final da década de 

1950 com a presença de professoras. Por sua vez, veremos que a inclusão de discentes, 

futuramente trouxe a exigência de ampliar esse quadro de funcionárias mulheres. Consta no 

jornal4 comemorativo dos 80 anos do colégio que a primeira professora foi contratada em 

1959, o que não era comum acontecer entre os colégios masculinos neste período pré-

Vaticano II: “Numa iniciativa ousada, o Instituto Santa Maria, em 1959, resolveu contratar 

uma professora. Até então, apenas Irmãos e professores leigos do sexo masculino davam aulas 

(...)” (INFORME SANTA MARIA, 2005, p.05).  

 Para fazer frente a essa necessidade de contar com o trabalho de professores leigos, o 

Santa Maria promovia encontros semestrais intensivos destinados à formação docente, 

fundamentada no Projeto Educativo Marista e nos princípios cristãos. “Um grupo que busca 

trabalhar unido, ter metas comuns, co-divide as responsabilidades e tenta ser cada vez mais 

consciente e eficaz na sua ação educativa: isto está procurando ser o Corpo Docente do Santa 

Maria” (O APEEMISTA, 1974, n.37). Nessa perspectiva, o nº 54 (O APEEMISTA, 1976) fez 

                                                 
4 Informe Santa Maria, Curitiba, outubro de 2005. Foi uma edição especial em comemoração aos 80 anos do 

Colégio. 
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alusão à necessidade da formação religiosa desses educadores: “Professor, não se considere 

simples profissional da instrução, nem tão somente distribuidor remunerado da sabedoria. 

Você é muito mais: você é um ministro do sacrifício em que sacerdote e vítima se misturam, 

para o sustento dos outros.” Essa preocupação com a formação docente se manteve como 

meta fundamental no processo educativo entre os boletins analisados. 

 Além de ser um colégio tradicional, reconhecido consecutivamente, todos os anos, na 

década de 1970 pela sociedade curitibana como o melhor estabelecimento de ensino, merece 

destaque a formação esportiva organizada pelos educadores. O Santa Maria sempre esteve 

entre os primeiros colocados nos torneios dentro e fora de Curitiba. Até nesse aspecto se faz 

sentir a ausência feminina. Embora promovessem um famoso futebol de final de ano entre as 

professoras5, foi mais sentida a ausência nas competições externas ao colégio. Ao 

participarem dos jogos promovidos pela Escola Técnica da Federal em 1977, o redator do 

boletim expressa-se ‘indignado’ porque o Santa Maria não ganhou o troféu máximo. Para 

isso, foram somados os pontos das modalidades masculina e feminina, e neste caso, o Santa 

Maria ainda não tinha o ensino misto. 

O Santa Maria, convidado, compareceu e somente não trouxe o Troféu Máximo 
porque o Regulamento (?) previa a soma de pontos das Equipes masculina e 
feminina. Há 52 anos toda Curitiba sabe que o Santa Maria não é misto. Mas nos 
convidam para uma competição desigual...Mesmo assim chegamos 
perto...balançando o esporte colegial da capital: 86 pontos contra 111 dos mistos (O 
APEEMISTA, 1977, n.59). 

 
 Gradativamente foram sendo sentidas socialmente as necessidades de se concretizar a 

presença das meninas no Colégio, pois esse cenário já era vislumbrado na educação de 

Curitiba. 

 A entrada oficial das meninas no Colégio Santa Maria data do ano letivo de 1979, 

embora, como já comentamos, algumas já tivessem entrado nas séries iniciais no ano anterior. 

Dessa forma, os bancos escolares deixaram de ser ocupados exclusivamente por rapazes. 

 

O Colégio Santa Maria, de certo modo, se completava, e o gesto dos rapazes, 
recepcionando cada uma das moças com um botão de rosa, mais do que simples ato 
de cavalheirismo, escrevia uma página da nossa história: acolhiam uma nova 
presença, a presença delas (O SANTA MARIA, 1979, n. 09). 

  

 Como essa mudança para o ensino misto já tinha ocorrido nos demais colégios 

maristas, o novo diretor que assumiu a administração em 1978 decidiu mudar também no 

                                                 
5 “Por um momento as atenções esportivas voltadas para a competição da Copa do Brasil abriram espaço para 

um acontecimento local: O ATLE-TIBA das professoras do Santa Maria (...) Nenhum cartão nem palavrão ou 
falta desleal. Mais um balé do que competição. Muito do agrado da torcida vibrante” (O SANTA 
MARIA,1978, n.05). 
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Santa Maria, porque no Colégio Arquidiocesano de São Paulo, onde estava anteriormente, a 

mudança teria “apaziguado” muitas confusões, brigas, e outros comportamentos 

indisciplinados no ambiente escolar. Também o fato das famílias serem constituídas de dois a 

quatro filhos, facilitou às famílias ter todos os filhos no mesmo colégio, ou seja, não 

precisaria mais levar os meninos para o Santa Maria e as meninas para um colégio 

administrado por freiras. Propiciando essa mudança, muitos problemas estariam resolvidos. 

Em conversa com esse Irmão Marista, que hoje está com seus 86 anos, comentou que a 

disciplina do Santa Maria não estava nada boa e que ele teria sido designado para a direção, a 

fim de melhorar esse cenário. Referindo-se ao Irmão Celedônio Cruz, o boletim aponta que “o 

novo Reitor traz uma larga bagagem de serviços e de experiências que o credenciam à total 

confiança do corpo docente e discente” (O SANTA MARIA, 1978, n.01).  

 A entrada das meninas ocorreu já em 1978 com a matrícula de 66 meninas nas séries 

iniciais. Com referência à entrada do gênero feminino, embora tenha sido a 53 anos depois da 

fundação, e não 52: “Cinqüenta e dois anos depois, o Santa Maria abre as suas portas ao 

elemento discente feminino (...) Jamile Zanardine passa à história como a primeira menina 

matriculada no Colégio Santa Maria”(O SANTA MARIA, 1978, n.01). Essa mudança exigiu 

cautela por não se saber se de fato obteriam sucesso, por isso o começo com um número 

reduzido de meninas, e somente compondo as séries iniciais. 

 Em fevereiro de 1979 essa passagem se deu por completo:  

 

Naquela manhã de entrada escolar, nas salas de aula alguma coisa pairava no ar. Não 
era curiosidade apenas, nem só uma indefinível novidade: era uma nova realidade, 
sentida por todos – a presença de meninas nos bancos escolares tanto tempo 
exclusivamente dos rapazes (O SANTA MARIA, 1979, n.09). 

  

 Diferentemente do ano anterior, percebemos que houve a preocupação em receber essa 

nova clientela de forma que pudesse marcar a todos, e a entrada das meninas ocorreu em todas 

as séries:  

 

A presença das meninas em todas as salas do Santa Maria, passando um mês e tanto 
de aula, constituiu-se um fato que não podia passar sem registro especial. Era 
mesmo, para o repórter, acostumado com a só presença masculina, um prato tentador 
(O SANTA MARIA, 1979, n.09). 

  

 As meninas exaltavam a qualidade da educação do Colégio e a forma como foram bem 

recebidas, pois achavam impossível que um dia pudessem vir a estudar no Santa Maria. O 

depoimento de uma aluna da 8ª série diz o seguinte:  

6 
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Aquilo que parecia um bicho de sete cabeças, (nossa chegada) na realidade não 
existiu. Fomos bem recebidas e nos integramos no grupo como se o Colégio sempre 
tivesse sido misto. Encontrei aqui o Ir. Celedônio Cruz, que já conhecera no 
Arquidiocesano de São Paulo, e aprendera a admirar. É uma das coisas boas que o 
Colégio tem, além de bons professores e boa disciplina (O SANTA MARIA, 1979, 
n.09).  

  

A partir desse cenário, além da preocupação em se contratar professoras, buscaram 

adaptar seus espaços em função dessa nova demanda. Estrategicamente, para acolher essa 

nova clientela e garantir o processo de educação mista com relativo sucesso, o colégio 

procurou criar uma nova cultura no espaço escolar. Nesse sentido, nos três primeiro anos 

(1979, 1980, 1981), promoveu um evento institucional e social para a escolha da ‘Garota 

Santa Maria’. “Pela primeira vez em sua história, o GASM promove o Concurso GAROTA 

SANTA MARIA. Objetiva, assim, um maior entrosamento escola-pais-alunos” (O SANTA 

MARIA, 1979, n.14). 

 Também eventos como o baile de debutantes, em que o colégio, em seu discurso, fez 

questão de enfatizar a importância feminina no processo educacional. Assim expressou o 

Diretor Irmão Celedônio:  

 

‘Vocês, minhas amigas, permitam que assim as chame, são muito importantes para o 
Colégio Santa Maria. Sua presença entre nós tem um significado muito especial e 
válido na tarefa educacional’ (...) Agradeceu aos pais a confiança depositada na 
direção do Colégio, tão significativa neste primeiro ano de alunas compondo o corpo 
discente, tantos anos apenas masculino (O SANTA MARIA,1979, n.15). 

  

 E acrescenta-se no editorial do informativo nº 22 (O SANTA MARIA, 1980): “Na 

primavera da vida, vocês são como as flores: viçosas, coloridas, orvalhadas, desejadas. Mas o 

destino da flor, paradoxalmente, para ser, é murchar e cair, permitindo o nascimento do 

fruto”. Oportunamente por meio desses eventos, aliado ao departamento feminino da APM, o 

colégio estabeleceu ‘certa naturalidade’ nas relações entre meninos e meninas. 

  Considerando o aspecto do progresso social, as mudanças culturais e a crescente 

urbanização, a encíclica Gravissimum Educationis não deixou de apontar a necessidade da 

fundação e adaptação de novas escolas, em consonância com os “novos tempos”. Essa 

questão da modernidade acabou fazendo-se muito presente na maioria dos informativos, da 

necessidade vigente do colégio atentar para as necessidades sociais sem perder de vista o 

objetivo primeiro da instituição: “Formas bons cristãos e cidadãos virtuosos”. Por isso o 

colégio foi gradativamente pensando em modernizar seus espaços, articulando a construção 

de um novo prédio capaz de atender às exigências modernas, a fim de “preparar as gerações 
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de amanhã”. Tanto é que, em 1983, o boletim passou a ser intitulado de ALVORADA, 

justamente para receber o novo prédio que surgiria para acompanhar os processos da 

modernidade.  

 Outro aspecto sentido pelos maristas nesse panorama da modernidade foi a 

concorrência em relação às outras escolas particulares, principalmente as não religiosas. Por 

isso fizeram críticas às propagandas incisivas feitas pelas demais escolas: 

 

 (...) não podemos deixar sem registro crítico o que se vê, ou se viu, nesta entre-safra 
das aulas: a disputa comercializada da educação. Todos, não bem todos felizmente, 
querendo mostrar as ‘qualidades’ do seu produto, num bombardeio, à qui mieux 
mieux, áudio-visual, colorido e quanto caro, para atrair a clientela. Só atrair? (O 
APEEMISTA, 1977, n.57). 

  

 Isso também denota a necessidade de o Santa Maria ir além da tradição e começar a 

criar mecanismo de renovação para enfrentar a modernidade, principalmente porque a 

concorrência passou a bater nas portas da instituição, que até a década de 1970 contava com 

sua tradição para receber novos alunos. Além da necessidade de se modernizarem os métodos 

de ensino, o colégio sentiu a evasão no ensino secundário, constatada antes da presença das 

meninas, pois já se pensava na importância e na necessidade do contato entre meninas e 

meninos no mesmo espaço escolar.  

 Nessa perspectiva, masculino e feminino não são determinações biológicas, mas, que 

gênero “é uma construção social apreendida, institucionalizada, representada e transmitida 

através de gerações” (ARCHANJO, 1997, p.171). Isso nos remete a pensar o rompimento 

com uma relação tradicional e convencional entre o gênero masculino em busca de relações 

entre iguais, conforme as mudanças dos papéis profissionais a serem desempenhados por 

homens e mulheres. É nesse contexto que a entrada de alunos do gênero feminino no Santa 

Maria nos leva a considerar os aspectos sociais e as necessidades econômicas de 

sobrevivência da instituição, aliada à necessidade urgente de adaptação para viver o processo 

de concorrência imposta pelo mercado até então não sentido. Embora remando, em parte, 

contra a moral e contra os valores creditados pela Igreja Católica, as escolas católicas 

precisaram aceitar essa modalidade educativa, a fim de entrar na dinâmica ritmada pela 

modernidade.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Pode-se reconhecer que uma das estratégias utilizadas pela Igreja para fazer frente à 

modernidade foi a política de implementação de Escolas Católicas, e posteriormente, a 
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mudança para a educação mista. Esta passagem para o ensino misto não ocorreu de forma 

automática entre os colégios maristas; o Santa Maria foi o último a implementar esse processo 

educativo, no final da década de 1970. Um dos motivos do atraso em incluir o gênero 

feminino na instituição deve-se ao fato da presença de um catolicismo bastante tradicional, 

que permeava a sociedade curitibana e ao próprio medo da instituição em mudar o perfil de 

atendimento, justamente numa época em que somente a tradição não garantiria o sucesso 

diante da concorrência que permeava o mercado educacional. Essa divisão que existia dentro 

do Santa Maria, assim como nos demais colégios católicos, nos leva a pensar que é reflexo da 

mentalidade cristã católica presente nas estruturas sociais.   

 Ao longo dos boletins analisados, foi freqüente o discurso acerca do progresso em 

confronto com a modernidade. Um progresso que não foi visto com bons olhos pela Igreja 

Católica e que deveria ser combatido pela educação cristã, pois foi necessário contrapor-se à 

modernidade que estava cada vez mais dificultando o discurso do Colégio acerca da família e 

da tradição. Nessa perspectiva, a defesa dos valores por parte da Igreja se fez necessária; mais 

ainda, a necessidade de adaptar o Colégio em função de uma nova demanda, com novas 

exigências. Essa constante repercussão e notoriedade do discurso justificavam a necessidade 

de o Santa Maria atentar ao progresso social, pois seu discurso estava alinhado ao da própria 

Igreja no ordenamento das encíclicas papais.  

Nesse sentido, o Santa Maria, apoiado no discurso da Igreja Católica, soube adaptar-se 

às rápidas transformações que vinham ocorrendo na sociedade. Mesmo o Colégio, mantendo-

se com discurso e postura pautados pela tradição, foi capaz de elaborar estratégias para 

adentrar e acompanhar a modernidade, tendo em vista as necessidades da juventude. Assim, 

reconhecemos o constante conflito entre modernidade e tradição. Um dos mecanismos 

necessários para a sobrevivência institucional, sem dúvida, foi a abertura do colégio para a 

educação mista.  
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Tecelões de histórias: trabalhadores têxteis e a greve de 23 dias 
 

Telma Bessa Sales* 
 

Resumo 
Este artigo analisa experiências e memórias de trabalhadores da indústria têxtil no Ceará, 
especificamente, na fábrica Finobrasa, grupo Vicunha, no momento da greve de 1988. A 
partir das narrativas e interpretações do vivido, apresenta uma abordagem que vê o 
trabalhador em suas ações e reações, resistências e aceitações e não apenas como espectador 
ou vítima dos acontecimentos. É um estudo que busca as experiências dos trabalhadores em 
seu próprio fazer-se histórico, expressando suas subjetividades e visões de mundo e utiliza a 
metodologia da história oral. 
 
Abstract 
This article discusses experiences and memories of workers in the textile industry in the state 
of Ceará , Brazil , specifically, at the time of the strike of 1988 in the factory finobrasa which 
belongs to the Vicunha group. From the narratives and interpretations of life, presents an 
approach which sees the workers in his actions and reactions, resistance and acceptance, not 
only as a spectator or victim of events. It is a study that seeks the experiences of workers in 
their own become, expressing their subjectivities and visions of the world, using the 
methodology of oral history.  
Key-words: workers – experiences – memories 
 

 

 

 

Introdução 

 

O presente artigo faz parte de uma pesquisa em andamento sobre Memórias e 

Experiências de Trabalhadores Têxteis no Ceará (1950-2000), desenvolvida a partir da 

inserção em atividades acadêmicas na Universidade Federal do Ceará.1  

Busca explicitar a pluralidade de experiências e narrativas de trabalhadores têxteis na 

cidade de Fortaleza, no final dos anos oitenta do século XX. São homens como o Sr. Tarcísio 

Araújo, o Sr. Antônio Ibiapino e Sr. Geraldo Ferreira, que, originários de cidades do interior 

do Ceará, como Quixeramobim, Meruoca, Sobral, desenvolveram suas vidas na capital 

cearense e constituem o contingente de trabalhadores da categoria têxtil.  

Estes compõem o conjunto de operários da Fábrica Finobrasa (Grupo Vicunha), que 

em agosto de 2008 apresentava mil trabalhadores na ativa, e vivia um processo de 

                                                      

* Universidade Federal do Ceará   (CNPQ/UFC/FUNCAP) 
1 Em março de 2007, fui contemplada, com uma bolsa recém doutora, Modalidade DCR nível C – concedida 

pelo CNPQ/FUNCAP/UFC, sob a supervisão do Prof. Dr. Frederico de Castro Neves. 
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transferência de localidade: a fábrica saíra dos arredores de Fortaleza para o Distrito Industrial 

no Município de Maracanaú, cidade a quinze km de distância de Fortaleza. A criação do 

Distrito Industrial de Maracanaú, há pouco mais de 40 anos, faz parte da política de 

desenvolvimento industrial implantada pelo então Governador Virgílio Távora. Trata-se do 

mais importante distrito industrial do Estado, concentrando 1/3 da produção cearense no setor. 

É também o 2ª colocado no ranking de arrecadação do ICMS. Reúne cerca de 100 empresas 

de diversas áreas de atuação, como as têxteis, metalurgia e mecânica, papel e papelão, 

vestuário e calçados e serviços de construção. Gera mais de 15 mil empregos diretos.  

As primeiras indústrias têxteis cearenses datam ainda do século XIX, no período 

conhecido como República Velha, que compreende os anos de 1889 a 1930. Conforme 

apontam os estudos de FIUZA (1989) as fases de industrialização de fiação e tecelagem no 

Ceará podem ser compreendidas a partir da seguinte subdivisão temporal: 1ª fase: 1800 a 

1900;  2ª fase: 1900-1930; 3ª fase: 1930-1950. Segundo a autora, a indústria têxtil cearense 

pode também ser caracterizada pela produção de fios para redes e algodão cru para sacarias. 

Esta produção era alocada para o mercado local e regional, sendo que não chegou a ter 

projeção nacional. No recenseamento do IBGE do ano de 1920, entre 17 Estados produtores, 

o Ceará ocupou o 10º lugar. 

 É importante considerar que o setor de fiação e tecelagem significou a consolidação da 

produção fabril no Estado, e que este representa um importante papel no delineamento urbano 

da cidade de Fortaleza e da formação da classe operária cearense. As indústrias têxteis 

representam, até 1930, uma grande fonte de riquezas para o Ceará, aglutinando mão de obra e 

acelerando o processo de urbanização das cidades.2 

Foi na década de 1950 que as indústria têxtil, alimentícia e metalúrgica da capital 

cearense instalaram-se nos bairros de Carlito Pamplona, Barra do Ceará e Pirambu, bairros 

circunvizinhos industriais. Essas indústrias são exemplos de que nos últimos anos a indústria 

vem incorporando novos padrões tecnológicos, eliminando postos de trabalho e promovendo 

a exclusão de trabalhadores do processo produtivo industrial 3. 

Nesta linha de reflexão, o texto Herança de diferenciação e futuro de fragmentação, 

de BACELAR (1997), aponta dados interessantes4. 

                                                      

2  FIUZA. Elizabete Aragão. A trajetória da indústria têxtil no Ceará:o setor de fiação e tecelagem 1880-1950. 
Coleção Estudos Históricos – NUDOC – Projeto História do Ceará, UFC, 1989. 

3  ESMERALDO, Gema Galgani Silveira Leite. O feminino na sombra: relações de poder na CUT. Fortaleza, 
EDUFC, 1998. 

4  BACELAR. Tânia Araújo. Herança de diferenciação e futuro de fragmentação. Estudos Avançados: 
vol.11 n.29  São Paulo Jan./Abr. 1997 
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O pólo têxtil e de confecções de Fortaleza, desponta como um dos importantes 
centros do setor, tanto em âmbito regional como nacional. Entre 1970 e 1985 o 
número de estabelecimentos têxteis do Ceará cresceu de 155 para 358, enquanto os 
ligados à confecção passavam de 152 para 850. O parque têxtil e de confecções de 
Fortaleza é competitivo nacionalmente e, no caso da fiação, internacionalmente, em 
virtude de sua atualização tecnológica.  

 
A industrialização do Ceará registrou crescimento constante com indicadores 

excepcionais nos anos de 1960, 1970, e finais dos anos de 1990. Cada período contou com 

peculiaridades e políticas de desenvolvimento, o que resultou na criação do DI – Distrito 

Industrial do Maracanaú, com fábricas têxteis como a Beatriz Têxtil, inaugurada em agosto de 

2000 e que ocupa uma área de 13.800 metros quadrados em um terreno de oito hectares. A 

fábrica produz basicamente o fio fantasia ideal na produção de redes de dormir, barbantes, 

cordas, tecidos decorativos e de confecção (Distrito Industrial – 40 anos).5  

Igualmente, conforme pesquisa de PIRES (1995), entre 1991 e 1995, observa-se em 

Fortaleza uma redução do contingente de pessoas ocupadas no subsetor de transformação, 

com queda de 25,28% do sexo masculino e 35,51% da força de trabalho feminino. 6 No ano 

de 1991, 44,4% da população ocupada no setor formal em Fortaleza possuía carteira assinada 

e 51,8% correspondia ao setor informal. Dessa população, 70,4% recebia ate 02 salários 

mínimos e apenas 1,6% recebia mais de 10 salários mínimos. A importância deste debate hoje 

é evidente e mesmo urgente, se pensarmos no que ocorre atualmente em termos de 

transformações no sistema de produção e métodos de trabalho, como também no impacto 

vivido pelos trabalhadores. 

Percebemos que este tema enfrenta, em suas diferentes nuances, e nas várias 

disciplinas que o aprofundam, uma pluralidade de elaborações. Muito se tem produzido nesta 

temática e os debates se tornam mais intensos, indicando que a discussão sobre os 

trabalhadores, o trabalho, a reestruturação produtiva na indústria brasileira é bem 

diversificada. Neste momento, convivem o velho e o novo, nas formas de implementação de 

mudanças assumidas pelas empresas, transformando os ambientes fabris no Brasil, causando 

impactos para os trabalhadores, estabelecendo novas relações de trabalho e outras formas de 

controle sobre estes, eliminando postos de trabalho e extinguindo profissões. 

 Nesta direção, diversos processos e/ou etapas podem ser analisados e relacionados ao 

crescimento da indústria têxtil brasileira, destacando sua importância pela capacidade de 

promover o desenvolvimento regional, além do potencial de ganhos, em termos de 
                                                      

5  ALBUQUERQUE, Nazareno. Distrito Industrial – 40 anos – Maracanaú – Ceara s/d 
6  PIRES, Inácio J. B. A mulher no mercado de trabalho. Perfil socio econômico. Fortaleza: SINE/CE. 1995. 
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competitividade e hoje significativa participação no mercado internacional do complexo 

têxtil, como apontam MONTEIRO e CORREIA (2002)7. Nos últimos anos, é possível 

identificar algumas transformações a serem consideradas, dentro de um processo mais amplo 

de reestruturação produtiva, no aspecto da produção do setor têxtil, e ruptura com os modelos 

anteriores de produção. A modernização do parque têxtil atingiu de forma diferenciada as 

várias regiões do país, levando-se em conta a heterogeneidade das indústrias.  

 Na análise sobre as transformações recentes da Indústria Têxtil brasileira, MASSUDA 

(2002)8, aponta um movimento acentuado de expansão e crescimento deste setor na região 

Nordeste e uma relativa redução deste na região Sudeste. Ocorreu, de fato, um deslocamento 

das unidades de produção da região Sudeste, em especial do interior, e da região Sul, para o 

Nordeste brasileiro. A região Sudeste abrigava 3.239 estabelecimentos no ano de 1992. Em 

1999, 1835 estabelecimentos. A participação relativa da região passou de 68% para 53%, nos 

mesmos anos, respectivamente.  

 O Estado de São Paulo sofreu a maior queda em números absolutos: 1070 unidades 

industriais foram extintas. Somente em Americana (SP), um dos importantes pólos têxteis do 

país, mais da metade das 800 indústrias existentes entre 1980 foram eliminadas. Ao mesmo 

tempo constata-se a expansão no número de indústrias no Nordeste. Em 1992, 395 (8,3% do 

total brasileiro) localizavam-se nessa região. Em 1999, contava com 472 (13,7%) 

estabelecimentos. O Ceará se tornou grande pólo calçadista e um importante centro têxtil - 

criado sem que fosse preciso esmagar as tradicionais fábricas artesanais de renda -, com 450 

tecelagens, entre as quais se destaca a unidade da paulista Vicunha. Em ambos os setores, o 

Ceará já ocupa a terceira posição entre os estados produtores do Brasil.  

 

Aspectos Metodológicos 

 

A pesquisa se desenvolve usando a metodologia da História oral. Diferentemente da 

maior parte dos documentos, dos quais se vale a pesquisa histórica, as fontes orais não são, de 

fato, “achados” do historiador, mas construídas em sua presença, com a sua direta e 

determinante participação, o que significa que se trata de uma fonte relacional, em que a 

comunicação vem sob a forma de troca de olhares (entre/vista), de perguntas e de respostas, 

                                                      

7 MONTEIRO Filha Dulce, CORREA Abdack. BNDS 50 anos – Histórias Setoriais. Indústria: O complexo 
Têxtil. Dezembro de 2002. 

8 MASSUDA, Ely Mitie. Inovação na indústria têxtil brasileira - 1983-1999. Tese de Doutoramento, USP, 
2002. 
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não necessariamente em uma só direção. A ordem do dia do pesquisador entrelaça-se com a 

ordem do dia do narrador: aquilo que o pesquisador deseja saber pode não coincidir 

inteiramente com aquilo que as pessoas entrevistadas desejariam contar. O resultado é que a 

agenda da pesquisa pode ser radicalmente transformada nesse encontro, não só ter que 

ampliar o âmbito da investigação, mas também transformar a ótica e o ponto de vista, graças 

ao impacto dos narradores.  De acordo com FERREIRA e AMADO (1996), 

 
Poucas áreas, atualmente, têm esclarecido melhor que a história oral o quanto à 
pesquisa empírica de campo e a reflexão teórico-metodológica estão 
indissociavelmente interligado, e demonstrado de maneira mais convincente que o 
objeto histórico é sempre resultado de uma elaboração: em resumo, que a história é 
sempre construção. 9 

 
 Entrevistas 

 

A pesquisa segue com a realização de entrevistas com oito trabalhadores selecionados 

(a partir de conversas iniciais com um trabalhador, se constrói uma lista de nomes, indicações 

concretas daqueles que participaram da greve). O roteiro estabelecido contém uma lista de 

tópicos que deve orientar as entrevistas, que não forma um questionário rígido. O pesquisador 

tem a liberdade de organizar os tópicos ou questões de acordo com as necessidades, as 

condições reais impostas pelo processo de entrevista e as respostas dos entrevistados. Através 

das entrevistas os sujeitos poderão falar de si mesmos, de suas experiências, falar de seus 

filhos, o que pensam sobre o futuro, o mundo hoje, pois se colocam frente ao fato de serem 

entrevistados, usam uma chave que abre infinitas lembranças, memórias que são a história 

vivida por elas, em um determinado tempo e espaço. 

Nesta direção, a experiência do entrevistador não está pautada na relação de 

hierarquia. Busca-se relações entre iguais, entre pessoas diferentes que dialogam. Assim, o 

pesquisador também é “estudado” pelo seu narrador, portanto há sempre duas visões. 

Reconhecer isso é criar um ambiente de confiança e uma relação com o narrador. Na lida com 

a fonte oral, o pesquisador participa de forma efetiva da produção das fontes. É ele quem 

elabora as perguntas, ainda que não obtenha as respostas que anseia. 

Ao enfatizar as memórias dos trabalhadores cearenses, a subjetividade permeia toda a 

pesquisa, e ao lidar com a narrativa e a memória das experiências, reconhecendo-as como 

permeadas de valores e sentimentos, não há como o historiador abster-se da sensibilidade da 

                                                      

9  FERREIRA. Marieta M. de e AMADO Janaina (org.) Usos e Abusos da Historia Oral. Rio de Janeiro, FGV, 
1996. 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

fala do narrador. Nesta direção, o trabalho se pauta na utilização de depoimentos orais, 

considerando as narrativas dos sujeitos na vida cotidiana, não separadas dos processos sociais 

vividos, onde se destaca o ir além dos hábitos, aquilo que os hábitos representam (...) as 

verdadeiras raízes da vida, conforme aponta HOGGART (1973)10 

 

O “fio da meada” 

 

A pesquisa na área da História Social do Trabalho veio através do envolvimento com 

as pastorais sociais, com a militância sindical e política, a participação de movimentos sociais, 

atuando ao lado de trabalhadores nas greves e demais atividades sindicais. Isso proporcionou 

uma visão analítica das complexas relações sociais no mundo do trabalho, além da percepção 

da constituição do movimento operário, o conhecimento prático das diversas formas de 

organização dos trabalhadores nos locais de trabalho, além do “chão da fábrica”.  Esta 

dinâmica de mobilização nos idos de 1980 reunia militantes de todos os credos, partidos 

clandestinos, para atividades mobilizadoras de parcelas da sociedade. 

Para CHALHOUB (2001), este tempo foi caracterizado como o ressurgimento das 

mobilizações sociais pela derrubada da ditadura, por eleições diretas, campanha das diretas já, 

enfim, era um momento histórico raro, desses em que a crença no futuro vira experiência 

coletiva11.  

Nesta dimensão, o foco deste artigo se volta para o ano de 1988. Feliz Ano Velho! Há 

três fatos destacados na memória: a) Greve dos trabalhadores Têxteis de Fortaleza, no mês de 

maio; b) ocupação da CSN – Companhia Siderúrgica Nacional em Volta Redonda/RJ pelo 

exército brasileiro em novembro; c) a promulgação da Constituição cidadã no mês de 

dezembro. Os eventos acima citados são da “agenda nacional”, fatos históricos estudados nas 

diversas áreas do conhecimento, e para historiadores, que buscam relacionar as experiências e 

trajetórias dos sujeitos em suas pesquisas, memórias e interpretações do vivido, enfim, os 

modos de vida, a cultura destes, a história tem algo mais a dizer que os eventos em si 

mesmos.  

Na tentativa de contar e escrever histórias sobre momentos importantes dos têxteis em 

Fortaleza procuro perceber experiências destes, com movimentos e tensões. Valorizar as 

                                                      

10  HOGGART, Richard. As utilizações da cultura: aspectos da vida da classe trabalhadora com especiais 
referências a publicações e divertimentos. v. 1 Lisboa: Presença, 1973 

11  CHALHOUB, Sidney. Trabalho, lar e botequim. São Paulo: Editora Unicamp, 2001. 
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interpretações e significados do vivido, enfim, compartilhar com PORTELLI (1997)12 quando 

indica uma metodologia de trabalho menos preocupada com eventos do que com significados.  

Sobre a greve da CSN, sabe-se que fora invadida pelo exército durante uma greve de 

17 dias, ferindo 46 trabalhadores e assassinando os operários William Fernandes Leite de 22 

anos, Valmir Freitas Monteiro de 27, e Carlos Augusto Barroso de 19 anos. No dia Primeiro 

de Maio de 1989, foi inaugurado em Volta Redonda o memorial a William, Valmir e Barroso, 

projeto do arquiteto brasileiro Oscar Niemeyer.  É possível ter acesso à documentação doada 

pelo Sindicato ao Arquivo Edgard Leuenroth, da UNICAMP, dias antes da invasão.13 Como 

aponta SANTANA (2003)14 havia uma mobilização grevista nacional que envolvera mais de 

um milhão de braços cruzados em diferentes setores e cidades. Para este autor, os anos de 

1980 e a transição para 1990 ocorreram num processo de transição democrática e 

reorganização da sociedade brasileira e fazem parte de um contexto mais amplo, nos anos 

oitenta, de lutas pela redemocratização, pela participação popular na constituinte.  

Esse processo se constituiu na construção da Assembléia Nacional Constituinte, onde 

os populares tiveram uma participação extraordinária, com 72.719 sugestões com temas sobre 

reforma agrária, liberdade e autonomia sindical, população indígena, meio ambiente, etc. Em 

especial, cito a subcomissão dos direitos dos trabalhadores e servidores públicos, que 

agregava assuntos como: lei de greve, salário mínimo, direito sindical, etc. que consta na 

Constituição em seu capítulo II, com o título “dos direitos sociais15”.  

Essa “onda de democratização” foi inovadora e contribuiu para um intensificar das 

reivindicações dos trabalhadores, vide os metalúrgicos do ABC paulista, que foram 

personagens importantes no processo que buscou romper o silêncio imposto pela ditadura, 

abrindo novos caminhos para um país democrático, ainda na década de 197016. Em Fortaleza, 

esta movimentação também agitou a cidade e os trabalhadores têxteis dinamizaram 

efetivamente este período de mobilizações. Com estes trabalhadores, aprendi a ouvir e falar. 

                                                      

12  PORTELLI, Alessandro. Tentando Aprender um Pouquinho: algumas reflexões sobre a ética. na História 
Oral. Projeto História, nº 15, São Paulo, 1997. 

13  Fundo com título: Sindicato dos Metalúrgicos de Volta Redonda constando periódicos, folhetos, cartazes, 
fotografias, materiais cartográficos e tridimensionais catalogados, livros catalogados e documentos 
microfilmados. 

14  SANTANA, Marco Aurélio. Trabalhadores em movimento: o sindicalismo brasileiro nos anos 1980-1990. In: 
Jorge Ferreira; Lucília de Almeida Neves Delgado (org.). O tempo da ditadura: Regime Militar e Movimentos 
Sociais em fins do século XX. Rio de Janeiro (IV Brasileira, 2003) O Brasil Republicano v. 04.  

15  Câmara de Deputados, SEDOL - seção de documentos legislativos, unidade CEDI – centro de documentação 
e informação, coordenadoria de arquivo. 

16  SALES Telma. Trabalho e reestruturação produtiva. O caso da Volkswagen se São Bernardo do Campo/SP. 
Fapesp/Annablume, 2000. 
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Com eles andei, me encontrei e me perdi. Meu caminho se cruzou com o deles num 

determinado momento e, juntos, construímos histórias. 

A partir desse contexto, o trabalho de pesquisa é permeado de reflexões sobre as 

experiências vividas e narradas pelos trabalhadores em seu próprio fazer-se histórico 17 

dialogando com suas experiências, subjetividades e visões de mundo. Para isso, cabe pensar 

as relações sociais vividas pelos trabalhadores, os sentidos que estes atribuem à vida na 

cidade, como vão se construindo historicamente na relação com os outros trabalhadores, com 

a comunidade, a família, considerando que essa dinâmica social é contraditória, vivida num 

campo de forças conflituosas além do trabalho no chão da fábrica, além do seu engajamento 

social e/ou político, enfim, as diversas maneiras de ser, trabalhar e ver o mundo. 

Considerando estas análises é enriquecedor discutir as experiências dos trabalhadores têxteis, 

na tentativa de desvendar práticas e lutas destes, suas marcas, como demarcam seus lugares, 

constituem modos de viver, morar e trabalhar, relacionando a realidade das lutas sociais por 

direito ao trabalho como a greve, direito aos espaços de moradia e melhores condições de 

vida. 

 

A Greve de 23 dias  

 

 Os trabalhadores têxteis entrevistados expressam através de suas narrativas as 

percepções e sentimentos durante a presença na greve de maio de 1988. Demonstram que 

estavam, naquele momento, sendo e tornando-se protagonistas de uma história que, continua 

sendo, em certa medida, negligenciada, conforme indica FENELON (1992), mesmo 

considerando os avanços de pesquisas e estudos no campo da história social: 

A preocupação de acompanhar as realizações apenas das lideranças e dos segmentos 
ativistas do proletariado obscureceu o exame da vivência (...) negligenciou forças 
culturais importantes, incluindo-se aí a vida em família, os hábitos e costumes 
sociais, a religiosidade (...) enfim, o viver no campo e na cidade em uma época de 
transformação18. 

 
 Pensando nesta perspectiva é que não se trata de um estudo dos segmentos 

organizados dos trabalhadores, mas sim de uma história operária sob todos os aspectos e não 

somente do movimento operário, embora reflita sobre o protagonismo dos trabalhadores 

têxteis numa atividade mobilizada pelo sindicato – a greve de 1988. 

                                                      

17  THOMPSON. E. P. A Formação da classe operária inglesa. Rio de Janeiro, Paz e Terra, v. 01, 2001 P. 13 
18  FENELON. Dea.   “Trabalho, Cultura e Investigação Social: Perspectivas de Investigação”.  In: Projeto 

Histórico, n. 4, SP. PUC, junho, 1985. 
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A análise da trajetória e experiência dos trabalhadores durante a greve, este momento 

excepcional, é considerado ao analisar as narrativas e documentação, ao mesmo tempo em 

que as condições de vida e trabalho, o cotidiano operário, etc. Ou seja, não são objetos de 

análise separados, dicotômicos, mas são faces de uma mesma história: são temas aliados sob o 

olhar atento do historiador que segundo BATALHA (2000), invade um terreno antes ocupado 

pela sociologia e ciência política. A partir dos anos 80 o historiador desenvolve sua 

investigação com temáticas como cultura operária, mulher trabalhadora, etc..19 

Ao considerar as trajetórias destes trabalhadores, dentre os entrevistados, há aqueles 

que participaram ativamente deste processo, e em especial, de uma greve que ocorreu no mês 

de maio de 1988. É sobre esta greve que nos fala Tarcísio Araújo residente no bairro do 

Pirambu (Cristo Redentor). No dia nove de maio de 1988 ele se desloca para o seu trabalho, 

na fábrica Finobrasa, como faz até hoje. Ao ingressar na Finobrasa, em 1983, trabalhou na 

função de ajudante de operador. Passados vinte e cinco anos, ele continua como operador de 

máquina. 

Neste dia, Tarcísio Araújo mudaria toda sua rotina de trabalho. A greve obtivera a 

participação de todos os trabalhadores do seu setor. Vinte trabalhadores participam da greve. 

Funcionário da empresa há cinco anos, Tarcísio ajuda no processo de mobilização da 

categoria durante todo o período grevista. Ao lembrar-se deste momento, nos conta de forma 

mais ampla a paralisação em toda a fábrica. Hoje, como dirigente sindical, tem uma visão 

abrangente deste processo, o que possivelmente dá o “tom” de sua narrativa. Ele destaca a 

participação do coletivo e não somente sua participação individual no movimento. Chama 

atenção a forma como Tarcísio Araújo constantemente reforça a sua condição de participante 

do movimento grevista, “sendo um trabalhador comum”. Hoje tem estabilidade no emprego, e 

ao falar de suas memórias, aponta para o medo e a insegurança que tinha, a compreensão do 

que estava vivendo, enfim, a própria constituição enquanto trabalhador organizado em sua 

entidade de classe. É ele quem fala sobre os primeiros dias de greve.  

 
Tarcísio Araújo: “Foi geral, paremo, foi geral. Por exemplo, começamos a greve lá 
dez horas, dez da noite, tem a turma que entra de dez as seis, ai a turma não entrou, a 
turma de dez, ficou cem por cento fora, cem por cento é total né, ai quando chegou a 
turma de seis as duas, cem por cento, também ninguém entrou, de duas ás dez, 
também. Eu sei que passou os cinco primeiros dias assim, cem por cento. Não 
entrava ninguém, aqueles que queriam entrar, a gente não deixava.20  

 

                                                      

19  BATALHA, Claudio Henrique de Moraes. O movimento operário na Primeira República. Rio de Janeiro: 
Zahar, 2000. (Coleção Descobrindo o Brasil).  

20  Entrevista realizada na sede do Sindicato dos Trabalhadores Têxteis de Fortaleza, em julho/2008. 
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Sua fala é permeada de orgulho por ter participado durante todo o processo, embora 

considerasse ser perigoso, pois “não tinha muito tempo de empresa.” Ele cruza tempos, nomes 

de pessoas, e vai se auto-revelando, desde seu primeiro emprego como vendedor ambulante, 

sua afirmação como chefe de família, pai de dois filhos e hoje como diretor sindical.  

Convém retornar e estar atento à fala de Tarcísio Araújo sobre a greve. Neste dia nove 

de maio, durante a manifestação organizada pelo sindicato em frente à fábrica, houve 

confronto com policiais. Esta não foi uma manifestação como as que já haviam acontecido, 

com discursos, passeatas, bandeiras da Central Única dos Trabalhadores (CUT), pois o 

confronto entre trabalhadores e policiais, causou alteração na organização da polícia. O 

enredo da greve é traçado por este trabalhador que testemunhou a preparação, realização e os 

momentos de tensão deste dia de greve. Vale à pena continuar com sua narrativa:  

 
Tarcísio Araújo: Cada um de nós combinou assim, cada turno em vez de passar 
para trabalhar, ia lá pra concentração, que na época era a Igreja de São Judas, por 
exemplo, eu entro de seis às duas, quando dava seis horas, eu tava lá na Igreja de 
São Judas lá, ai ficava até duas horas...Ai lá tinha várias assembléias, tinha reuniões, 
a gente fazia manifestações na rua em frente à fábrica, sabe como é que é né, 
convocar a imprensa, ai quando dava às duas horas da tarde, chegava a turma que 
entrava de duas às vinte e duas né. Ai a gente saia, aqueles que quisessem podia 
continuar lá, a turma de duas às dez, ficava até as dez horas, fazia as mesmas coisas, 
tinha assembléia, ai fazia manifestações na rua, ia falar com o povo, aquele negócio 
todo né. Quando dava umas dez da noite, a turma de dez da noite chegava e às duas 
horas ia, tá entendendo?   Ai o revezamento era assim. Assim, nós permanecemos os 
dias todinhos, até o último dia... A gente pra fazer manifestação, todo dia passava 
em frente à empresa, ai a polícia tentava impedir, ai começava aquele confronto e a 
peia comia, mas não faltava polícia lá, era vinte e quatro horas policia lá em frente à 
empresa. 21 
 

Tarcísio Araújo se coloca numa perspectiva na qual aparece figurando como 

testemunho ou personagem solidária com os personagens principais. E sua intenção destacar o 

tratamento de choque que presenciou, e mais ainda, fala da violência mais intensamente 

durante toda a narrativa sobre a greve. Seu discurso é de que consegue correr e não é atingido 

por cassetetes, balas de borrachas e gás lacrimogêneo, que dispersam os trabalhadores. 

Disposto a contar suas histórias, Tarcísio apresenta a dinâmica da greve. Greve como 

processo educativo, onde se refletiam assuntos, assistiam à televisão e participavam de 

reuniões. E faz análises dos temas e das publicações na grande imprensa. Ao falar sobre como 

transcorria o dia-a-dia da greve ele afirma: 

 
Porque lá onde nós tava tinha duas televisão né, dois aparelhos de TV né. Além da 
gente ver pela TV, via no jornal, todo dia ia o jornal pra lá. Comprava cada tipo de 
jornal “Tribuna”, na época era “Tribuna”, o “O Povo” e já tinha o “Diário” ai cada 

                                                      

21  Idem 
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um comprava. O pessoal lá da greve, nós não tinha dinheiro pra comprar, ai eles 
traziam: vamos ver as manchetes hoje. Ai aquele jornal ia passando, ai tinha o dia 
todinho pra gente ver né, não tava trabalhando mesmo...Dependendo do jornal 
distorcia né, as coisas, por exemplo, o “Diário do Nordeste”, ele sempre puxava 
mais pro lado da empresa. Aí teve um dia que até um Deputado chegou a apanhar da 
polícia, o Deputado João Alfredo apanhou, inclusive, no outro dia saiu uma 
manchete no jornal, se eu não me engano foi no jornal “Tribuna do Ceará”, num tem 
aquela charge que eles faz, aquela parte, ai tinha o desenho e um policial, chegava 
perguntando: você é ladrão ou Deputado? Ai o cara respondia: Deputado, então 
pegue... Tem colegas meus, que eu vi eles apanharem mesmo, inclusive chegavam 
com hematomas... Teve um colega nosso que apanhou, que chegou até a ir para o 
hospital..22  

 
O confronto entre trabalhadores e policiais teve grande repercussão: todos curiosos e 

preocupados com o desfecho da greve naquele dia. Afinal, como se pode constatar, nas 

narrativas, a violência deixou vários feridos, inclusive um deputado que fôra agredido. O que 

acontecia ali num bairro da periferia de Fortaleza, ia tomando vulto, dia após dia. As notícias 

corriam “boca a boca”. Os bairros vizinhos também viviam o clima agitado das ruas paralelas 

à Av. Olavo Bilac que foi interditada, e onde os operários foram “proibidos de andar em 

grupos”. Isso é o que ilustra o então Presidente do Sindicato dos Trabalhadores em entrevista 

no Jornal Tribuna do Ceará, dia 11 de maio de 1988, Antônio Ibiapino:  

 
Na greve da Finobrasa, que foi uma greve que durou 23 dias, o superintendente da 
Finobrasa se chamava Nahme Jereissati, primo do Tasso Jereissati, eles na época 
fecharam a Rua Sargento Hermínio. Ninguém passava na Rua Sargento Hermínio, e 
para nós fazer, a nossa ida da fábrica para Igreja de São Judas Tadeu, que era a 
Igreja de São Judas que nós ficávamos, era o nosso ponto de apoio, pra fazer 
assembléia, pra fazer comida e tudo, nós tínhamos que fazer um arrodeio sem 
precedentes, a gente ia lá no Padre Andrade, pra depois pegar a outra rua, por onde é 
o North Shopping, ninguém podia ir, porque ali era uma vacaria e uma pocilga, 
então ali era só mato, era um pântano, era uma lagoa.23  

 
Tudo começou num clima de tensão. Os trabalhadores estavam cada dia mais 

decididos a permanecer em greve até o atendimento das reivindicações: acréscimo de vinte 

por cento de ganho real em cima dos cem por cento de IPC, mais três por cento de 

produtividade, direito à insalubridade e periculosidade, fim das demissões por justa causa na 

condição de faltas, equipamento de proteção, fim do trabalho aos domingos. Desde o “chão da 

fábrica”, os conflitos entre o chefe e os trabalhadores iam se acirrando cada vez mais, é o que 

explicita Tarcísio Araújo num fragmento de sua narrativa:  

 
Tarcísio Araújo: O Flávio Meneses, que era o chefão, o senhor Meneses era o 
manda chuva da Finobrasa, depois do dono era ele né, ai ele disse uma piadinha lá 
com os trabalhadores: rapaz, trabalhador que não quiser trabalhar aqui, eu piso no 

                                                      

22  Entrevista realizada na sede do Sindicato dos Trabalhadores Têxteis de Fortaleza, em julho/2008. 
23  Entrevista realizada em seu local de trabalho (escritório) em Fortaleza, em julho/2008. 
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pescoço dele e mandou ele pra fora.  Ai por causa dessa palavra foi que os ânimos da 
rapaziada lá aumentou: rapaz vamos parar. Ai pronto, ai já foi o início né, ai 
comecemos, também, não foi assim, de uma hora pra outra, teve assembléia, aquele 
negócio todo24. 

 
Sobre este episódio, da idéia da greve como processo e construção coletiva, há 

destaque à reação dos trabalhadores á opressão que estes sentiam a partir das atitudes e falas 

do chefe/ gerente da fábrica Finobrasa. Ou seja, durante o período da greve, telegramas foram 

enviados á residência dos trabalhadores como forma de “pressão” para a volta ao trabalho. 

Localizamos alguns destes, já contendo as respostas dos próprios trabalhadores ao “chamado” 

da empresa. Eis uma imagem com a escrita dos trabalhadores em resposta ao telegrama da 

Finobrasa. 

 

O que nos parece dizer estas “respostas” dos trabalhadores? A forma da escrita revela 

uma comunicação direta, uma fala para o chefe (Flávio Meneses), argumentando os motivos 

da paralisação e a continuidade da greve. Reforça ainda a luta por direitos como aumento 

                                                      

24  Entrevista realizada na sede do Sindicato dos Trabalhadores Têxteis de Fortaleza, em julho/2008. 
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salarial. Mais intensamente, parece apresentar reações pontuais contra a “opressão” 

hierárquica do chefe, que segundo vimos na narrativa de Tarcísio Araújo, prometera “pisar no 

pescoço” dos trabalhadores. É possível esta interpretação ao ler as afirmativas escritas no 

próprio telegrama enviado pela Finobrasa, chamando os grevistas ao trabalho, com promessas 

de não descontar os dias parados. A resposta de um trabalhador é: “se der aumento, eu volto” 

e “só volto quando pisar no seu pescoço primeiro”.  

Comentar a situação de trabalho, a realidade dentro da fábrica, e em seguida falar da 

conquista dos trabalhadores em se organizar e reivindicar seus direitos, é uma estratégia de 

narrativa do Antônio Ibiapino que, se coloca como protagonista neste processo. Conta a 

história do Sindicato, a sua presença em conjunto com os demais trabalhadores, para mudar a 

realidade do chão da fábrica. Toda sua narrativa tem um profundo significado na reflexão 

sobre as experiências dos trabalhadores em seu processo de autoconstituição, pois demonstra 

o processo vivido, a participação de todos. Desta forma, o “resultado” dessas lutas foi o fato 

de vencer a eleição para diretoria do sindicato, assumir a entidade e enfrentar as dificuldades. 

É ele quem fala a respeito: 

 
Antônio Ibiapino: Ao começar nossa luta no Sindicato, nós tivemos muitos 
problemas, primeiro porque muitas empresas quiseram suprimir os pagamentos do 
salário. A fábrica Finobrasa não permitia sindicalização, ai nós fizemos um trabalho 
de mobilização muito forte. Neste período, também já tinha sido fundado a CUT 
(Central Única dos Trabalhadores), ai a gente começou a ter contato com todo 
mundo, do movimento de esquerda e fomos, então, organizando o Sindicato. Indo na 
porta da fábrica soltar um panfletinho, um jornalzinho todo mês, ou então com mais 
freqüência, na época de campanha salarial, fizemos núcleos operários na fábrica. A 
fábrica Finobrasa não aceitava que ninguém se associasse ao Sindicato. 25 

 
Pode-se perceber a partir do depoimento de Antônio Ibiapino um processo de 

envolvimento dos trabalhadores com suas próprias reivindicações e o Sindicato, que de 

alguma forma se tornou mais presente no cotidiano. Vale considerar que este período é de 

ascensão das lutas sociais. Os trabalhadores de várias categorias se mobilizavam em todo país. 

O Sindicato dos trabalhadores têxteis em assembléia decide filiar – se à Central Única dos 

Trabalhadores - CUT. 

Em busca de explicitar a pluralidade de experiências e narrativas, há que se considerar 

o envolvimento e ação de alguns trabalhadores de forma direta na greve, a partir da motivação 

do sindicato e, de forma simultânea é importante também conhecer aqueles trabalhadores que 

                                                      

25  Entrevista realizada em seu local de trabalho (escritório) em Fortaleza, em julho/2008. 
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em certa medida, por motivos vários não concordam ou não participaram do processo da 

greve. 

Com esta perspectiva vale conhecer a narrativa do Sr. Geraldo Ferreira que mora no 

bairro do Bom Jardim, periferia de Fortaleza, possui vinte e seis anos de trabalho na Finobrasa 

e no momento está no processo de documentação para a aposentadoria, pois para ele, “já 

passou do tempo de aposentar”.  

Ao falar de sua situação atual, aguardando a aposentadoria, este trabalhador remete à 

situação da fábrica quando lá chegou em 1981 e faz forte denúncia ás condições de trabalho 

naquele tempo, em especial a falta de material de proteção que é garantida por lei. Quando 

indaguei ao Sr. Geraldo Ferreira sobre o seu local de trabalho, eis o seu comentário: 

 
Eu achei muito quente e poeirento, mas ai eu fui me acostumando... Hoje eu nem 
ligo mais pra negócio de poeira né. Que tem hora, por causa do pó, que escurece, 
ninguém vê nada.  É, eu acho mais ruim a poeira, a poeira. Porque quando a gente 
termina de alimpar as máquinas, você sai, é numa sala assim, dentro escurece tudo 
dentro. Agora tá melhor né, que tem menos máquinas rodando, mas quando eu entrei 
lá eram muitas máquinas, a gente fica suado, sujo26. 

 

A trama narrada pelo Sr. Geraldo Ferreira unifica seus primeiros dias de trabalho ao 

que enfrenta hoje na espera da aposentadoria. A maneira de ver suas primeiras experiências na 

fábrica remete diretamente ao “atraso” da aposentadoria. Aponta as irregularidades do 

trabalho como responsáveis pela sua condição hoje: 

 
Geraldo Ferreira: No começo lá onde eu trabalhava, quando a gente terminava de 
soprar naquelas máquinas, a gente escarrava chega saia poeira, essa máscara que a 
gente tem agora são melhor, ninguém escarra não, mas tinha uma máscara lá que 
não prestava não, quando a gente saia fora, pra lavar a boca, escarrando só saia 
poeira na garganta da gente. Era uma máscara veia laranja... Era pequenininha, essa 
agora é grande de silicone, essa ninguém engole poeira não, só se tiver mal 
amarrado, mas se tiver bem acochadinha. Pois é, aquela mascarazinha ia lá pra nós e 
ela ficava velha, ficava dura né, você amarrava, mas quando você terminava a poeira 
saia da garganta, só servia pra você engolir poeira, mesmo tendo a máscara. Aí onde 
eu trabalho, por causa da poeira, tem óculos de proteção. É isso ai que mata a gente, 
é por isso que eu não to aposentado, é por causa disso. Pra gente se aposentar, se 
complica por causa disso né, por causa disso eles bota lá nos auto tudim, ai... Eles 
botam como se tivesse usado o abafador desde quando entrou lá, só que não usava 
né. Eu queria ver eles trabalhar numa sala dessa, diabo daquela máscara, engole 
poeira ainda. Ai agora pra se aposentar, tá complicado   

 
Ao ser indagado sobre sua participação na greve, eis o que fala: 

 
Telma Bessa: E o senhor acompanhou a greve na Finobrasa?  
Geraldo Ferreira: Eu passei só oito dias fora, foram em casa me chamar, eu voltei, 
mas teve uns que passaram vinte e três dias. 

                                                      

26  Entrevista realizada em Fortaleza, em julho/2008. 
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Telma Bessa: E aí, porque o senhor voltou? 
Geraldo Ferreira: Porque nessa época eu tinha feito umas prestação, de umas 
coisas pra casa que eu tinha comprado, aí eu digo: se eu sair, como é que eu vou 
pagar essas prestação. É eu tinha comprado um bocado de coisa pra casa, Era conta 
alta que eu tinha feito, eram duas compras grandes pra casa, ai eu digo: se eu sair, 
vai ser pior pra mim. Que eu vou ter de pagar de uma vez. 27 

 
Para Tarcísio Araújo, voltar ao trabalho e “furar a greve” era muito fácil, mas não 

compensa:  

Quem quiser voltar era só telefonar, que a Kombi vai pegar, tinha várias Kombis, as 
peruas né, ai ficava: rapaz eu moro no Conjunto Ceará, venha me buscar aqui, 
amanhã. Ai o carro ia buscar lá, ai eu entendeu? Tinha gente que inclusive dobrava 
turno, pegava de seis ás duas, ele fazia de 6 as 10, muita gente, muita gente fazia era 
se gabar: rapaz foi a época que eu ganhei mais dinheiro. Isso era os furão de greve, 
entendeu? Que tava lá dobrando turno e ganhando esse dinheiro, só que não 
compensa né, esse dinheiro, que a saúde dele cada vez tava ficando mais pior, 
porque 8 horas dentro de uma empresa daquela já é ruim, imagine 16 horas né. 28 
 

As notícias e lembranças da greve estão presentes nas histórias que os trabalhadores 

contam ao se reportarem ao trabalho hoje. Assuntos como relação com chefia, salário, hora 

extra, são abordados por eles estabelecendo uma relação a partir das conquistas da greve, 

como é possível perceber na fala do Sr. Geraldo Ferreira:  

 
Mas naquele tempo era bom, que a gente chegava e falava bem dizer com o dono, 
que era o Menezes, que tomava de conta, e hoje em dia? A negrada mesmo fazia 
reunião com o Menezes que era o chefão... Que era quem tomava de conta da 
empresa. E vá ameaçar agora de greve, vê se ele não bota pra fora. É se for falar em 
greve pra eles lá. Aqui, acolá, a negrada fala da greve de 23 dias, quem trabalha lá na 
retorsão. 
Telma: E por que, essa greve está na memória das pessoas?  
Geraldo: É porque ela nunca tinha parado, nesse ano ela parou né? Nesse ano ela 
parou, parou completo mesmo, geral. Ai depois, foi que foi voltando um bocado, 
devagarzinho né, aí eles foram, pegaram uns novato, ai voltou. Mas a maior parte só 
voltou mesmo com vinte e dois, vinte e três dias, por ai assim, parou a fábrica inteira. 
29 

 
A maneira como o Sr. Geraldo Ferreira, Tarcísio Araújo e Antônio Ibiapino  

relembram suas experiências, nos leva a pensar nas formas diferenciadas e ambíguas de viver 

o chão da fábrica, de sentir a exploração do trabalho. Os diversos depoimentos demonstram 

que a memória da greve de maio ainda está presente, de maneira única, para cada trabalhador. 

Em um primeiro momento, pode-se pensar que esta greve, por ser “arregimentada” pelo 

Sindicato, teve fôlego e atingiu somente os trabalhadores mais engajados. Mas, a medida que 

se vai analisando as narrativas dos oito trabalhadores entrevistados que falaram de suas 

experiências, percebe-se um tom crítico, uma idéia de concordância com o movimento, apesar 

                                                      

27  Entrevista realizada em Fortaleza, em julho/2008. 
28  Entrevista realizada em Fortaleza, em julho/2008. 
29  Idem 
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do medo, das ameaças de demissão e até mesmo a não adesão a greve. Enfim, a ambiguidade, 

a incerteza e o medo são sentimentos presentes em todo o processo, nos leva ao que 

THOMPSON 1998 observa A identidade social de muitos trabalhadores mostra certa 

ambiguidade. É possível perceber, no mesmo indivíduo, identidades que se alternam, uma 

deferente, a outra rebelde.30 

No diálogo com estes trabalhadores, observei que através de suas memórias são 

contadas histórias significativas do local de trabalho, da greve, da expansão da greve e 

participação dos operários.  A pluralidade das narrativas, as diferentes experiências dos 

trabalhadores demonstram a constituição destes, as diversas maneiras de viver e interpretar o 

vivido e esta dimensão deve ser explicitada no sentido de potencializar, perceber a riqueza das 

narrativas desses sujeitos sociais. Após vinte anos, vale pensar a pluralidade de motivações 

em fazer greve ou não, pois, em certa medida, muito contribui para problematizar e 

demonstrar a heterogeneidade das vivências e dos conflitos frente à exploração no cotidiano 

da fábrica e a organização de uma greve que contou com cem por cento de adesão nos 

primeiros dias.  

Nesta perspectiva é possível entender este momento vivido pelos trabalhadores de 

forma múltipla, buscando não “enquadrar” ou cristalizar as ações desses, como “dependente” 

ou “exclusiva” da ação do Sindicato. Implica em repensar a forma de ver os trabalhadores, 

descrever, e interpretar suas narrativas, buscando compreender a cultura destes sujeitos 

sociais, ligados ou não, ao sindicato, mas todos participantes (com maior ou menor 

intensidade) da greve de 23 dias. 
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Paisagens sonoras: Copacabana -a praia e noite 

Maria Izilda Santos de Matos1
 
 

Existem praias tão lindas cheias de luz,  
nenhuma tem os encantos que tu possui  
Tuas areias, teu céu tão lindo  
tuas sereias, sempre sorrindo  
Copacabana, princesinha do mar  
pelas manhãs tu és a vida a cantar  
e a tardinha ao sol poente  
deixa sempre uma saudades na gente.  
Copacabana o mar eterno cantor  
Ao te beijar ficou perdido de amor  
e hoje vive a murmurar:  
Só a ti Copacabana eu hei de amar  

(Copacabana, João de Barro-Alberto Ribeiro)  

 

Esta investigação busca uma contribuição para os estudos de história cultural, 

elegendo questões que envolvem a cidade e suas paisagens sonoras. A análise observa as 

experiências urbanas num tempo-espaço específico – Copacabana, rastreando as 

transformações na área, as novas práticas de sociabilidade na praia, as formas comportamento 

e sensibilidades expressas no samba-canção, o estilo musical em voga nas noites do bairro.  

Nas décadas de 1940 e 50, o Rio de Janeiro passava por um conjunto de 

reformulações urbanas, estava em voga: fumar o cigarro Pour la Noblesse, ler as Seleções do 

Reader's Digest, usar sabonete Lever, óculos Ray-ban e Brylcreem nos cabelos masculinos; ir 

ao Cassino do Copacabana Palace e passear pelas calçadas da praia. Copacabana firmara-se 

como um território especial, pelas calçadas preta e branca circulavam príncipes, banqueiros, 

milionários, políticos, diplomatas, estrangeiros e brasileiros, mulheres de vida fácil ou difícil, 

vendedores de pipocas, poetas e delinqüentes, alguns passavam de “estômagos vazios e outros 

empanturrados, em lenta digestão” no dizer de Antonio Maria.  

Nesses anos, Copacabana em muito se diferenciava do imenso areal de pescadores, 

referenciado pela vista encantadora e com acesso restrito, só por mar. Loteada nos finais do 

século XIX, buscava-se motivar os compradores destacando suas qualidades: clima 

esplêndido, frescor da brisa, salubridade da área numa cidade periodicamente dizimada por 

epidemias, ideal para os que acreditavam nos milagres curativos do banho de mar. 

                                                 
1 Professora titular da PUC/SP. 
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A incorporação definitiva da área à cidade só ocorreu com a inauguração do primeiro 

túnel em 1892, seguido de outro em 1906, momento em que o prefeito Pereira Passos iniciou 

as obras de construção da Avenida Atlântica, com as calçadas revestidas de mosaicos pretos e 

brancos, com desenhos em ondas. A Companhia Jardim Botânico, responsável pela 

construção e operação dos bondes procurava atrair visitantes e divulgava a área: 

 
Graciosa senhoritas, moços chiques  

Fugi das ruas, da poeira insana  

Não há lugares para piqueniques  

Como em Copacabana  

 
O banho de mar não era hábito social difuso, mas terapia recomendada para tratamento 

de saúde, geralmente seguindo prescrições médicas, tanto que para acompanhar o hábito 

salutar, havia na área um estábulo onde se poderia tomar um copo de leite retirado na hora.  

Destacava-se que os banhos frios tinham propriedades de ativar a circulação, restaurar 

a saúde da pele e ajudar com os problemas de pulmões. A natação já era vista com um dos 

exercícios mais completos, destacado pelo Dr. Antônio Martins de Azevedo PimenteI, que 

também observava que "Copacabana é a praia mais adequada para os banhos", por possuir 

água e areia límpidas.  

Os banhos de mar respeitavam horários estipulados, sendo proibidos ruídos e vozerios 

na praia, os banhistas deveriam estar trajados apropriadamente, sendo essas normas 

estabelecidas por Decreto Municipal. Fotos dos finais do século XIX e início do XX exibem 

banhistas com seus trajes de banho, estes obedeciam a critérios rígidos, o corpo feminino não 

poderia ficar exposto, as indumentárias eram feitas de tecido grosso, em cores escuras, sendo 

compostas por calças largas até o tornozelo, blusões soltos com golas generosas, no estilo 

marinheiro, que ajudam a ocultar o colo e os seios. Para os homens, as restrições eram 

menores, os trajes mais justos para facilitar o nado e o torso nu com freqüência.  

Com a expansão da prática dos banhos de mar, a Prefeitura buscou regulamentar o seu 

funcionamento, em 1917 decretou:  

 

"O banho só será permitido de 2 de Abril à 30 de Novembro 

das 6h às 9h e das 16h às 18h. De 1 de Dezembro à 31 de Março das 

5h às 8h e das 17h às 19h. Nos Domingos e feriados haverá uma 

tolerância de mais uma hora em cada período...Vestuário apropriado 
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guardando a necessária decência e compostura. Não é permitido o 

trânsito de banhistas nas ruas que dão aceso às praias, sem uso de 

roupão ou paletós suficientemente longos, os quais deverão se 

fechados ou abotoados e que só poderão ser retirados nas praias... Não 

é permitido vozerios ou gritos, que não importem em pedidos de 

socorro e que possam alarmar os banhistas... É proibido a 

permanência de casais que se portem de modo ofensivo à moral e 

decoro públicos nas praias, logradouros e nos veículos". 

  

Aos poucos o bairro de Copacabana foi atraindo novos investimentos e construções. 

Nos anos 1920, o então presidente da República Epitácio Pessoa sugeriu ao empresário 

Otávio Guinle a construção de um hotel de luxo, de nível internacional. A idéia era que o 

hotel ficasse pronto em 1922, para as Comemorações do Centenário da Independência, cujas 

festividades incluíam uma Exposição Internacional atraindo visitantes estrangeiros. Contudo, 

o Hotel só foi finalizado em 1923, o luxo e a sofisticação fizeram com as obras se atrasassem, 

mas tornou o hotel conhecido internacionalmente por sua elegância e luxuosidade, atraindo 

turista e personalidades de todo o mundo. O hotel Copacabana Palace tornou-se um 

monumento desse território tendo como pano de fundo a praia, um cartão postal do país.  
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Aos poucos as antigas chácaras e casas de veraneio cederiam lugar aos edifícios de 

apartamento no estilo art déco, tornando o bairro símbolo de modernidade e elegância. Se 

inicialmente, eram imóveis de elite, seguiu-se a expansão de outros mais acessíveis – 

apartamentos conjugados, quitinetes baratas -, atraindo novos moradores com a aspiração de 

viver na área.  

 
 

A freqüência às praias se generalizava, sendo elas representadas como espaço de 

beleza, sensualidade, prática esportiva, e prazer. Copacabana se tornou referência nacional e 

internacional, espaço de lazer e sociabilidade, de corpos expostos, dos rapazes bronzeados e 

das certinhas de curvas acentuadas. Lá as turmas de jovens, lançavam modismos nos esportes 

e na maneira de ser, ousadias nas formas de se vestir, ditando modas, padrões estéticos e de 

comportamento, considerados modernos, ousados e até desviantes.  

A sensualidade era dada pelas Certinhas do Lalau (Stanislau Ponte Preta-nome 

artístico de Sérgio Porto) e pelas vedetes do teatro de revista, enquanto a polêmica da 

elegância era documentada nas colunas sociais, em particular, as de Ibrahim Sued.  
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Nas novas avenidas, em particular a da praia, passavam velozmente automóveis 

conversíveis e lambretas, enquanto certos habitantes dormiam, em algumas ruas, nos bares, 

restaurantes, boates, em salas pouco iluminadas e enfumaçadas, as tensões urbanas emergiam 

fragmentadas e diversificadas, tornando Copacabana um território para se trabalhar, divertir, 

viver as aventuras e desventuras da noite.  

 

Sou da noite do Rio  

Sou da noite do Rio  

Da noite macia do Rio  

Sou desse bar que me chama  

Em nome de alguém que me ama  

Da noite tão bonita dou graças a Deus...  

A noite bonita do Rio  

Me prende  

Me toma em seus braços  

Me ampara  

Me ajuda meus passos  

(Carioca, Antonio Maria, 1954)  

Durante a administração de Henrique Dodsworth (1937-45) na prefeitura do Rio de 

Janeiro, intervenções urbanas atingiram a área da boemia, particularmente na Lapa, colocando 

abaixo centenas de edifícios, abrindo parques e avenidas e ao mesmo tempo buscaram fechar 

os prostíbulos no Mangue (1942) e reprimindo a boemia malandra da Praça Onze.  

Em nome dos bons costumes, o coronel Etchegoyen determinava que fossem presos 

malandros, prostitutas, boêmios, gigolôs, essas ações repressivas afastaram freqüentadores da  

boemia da Lapa e do Centro.  
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Nessa época a vida noturna da cidade transfere-se definitivamente para Copacabana, 

que era um território boêmio diferente da Lapa e do Estácio. Boates, como Vogue, eram 

freqüentadas pela nata da sociedade e da intelectualidade, o high-society, os cronistas da 

imprensa, a turma da música popular, paulistas ricos em férias e muitos deputados (Rio de 

Janeiro ainda era a capital federal) com carnudas vedetes. Destacavam-se Antônio Maria, 

Fernando Lobo, Lúcio Rangel, Sérgio Porto, Vinícius de Morais, Paulo Mendes Campos, Di 

Cavalcanti, somava Tom Jobim, Lúcio Alves, Dick Farney, Johnny Alf, Ivon Cury, Luiz 

Bonfá, Billy Blanco, Dolores Duran, Marisa, entre outros artistas da noite.  

Nesse período quem tinha dinheiro e queria se divertir ia para Copacabana, o roteiro 

incluía cinemas, teatros, restaurantes, lanchonetes (snack-bars), clubes e várias boates (night-

clubs). Lá se encontrava o cardápio mais sofisticado, sempre com novidades, nas pistas o 

cheek-to-cheek dos casais e refúgios para solitários.  

O cotidiano noturno de Copacabana era vivenciado dentro dos bares e restaurantes, 

boates e cassinos. No Sorrento e no Maxim's os artistas do rádio e do teatro davam o tom; 

pela primeira vez, elegiam como ponto de encontro a Zona Sul. Os restaurantes eram vários, 

como: Furna da Onça, Alpino, Bambú, Tasca, Taberna, OK, Bife de Ouro, Maxim's, Alvear, 

Bolero, Cairo, Alcazar, Marrocos. Os franceses eram considerados chiques, entre eles se 

destacavam: Bistrô, Cloche d'Or, French Can-Can, Cremaillére e Tout-en-bleu.  

Os cassinos eram dois: o do Copacabana Palace e o Cassino Atlântico. Lá se fazia a 

ventura e a desventura de seus freqüentadores, nos jogos de bacará, campista, roleta, black-

jack e carteado. Esses cassinos atraíam um público sofisticado com a apresentação de célebres 

artistas nacionais e estrangeiros, com grandes espetáculos musicais que aconteciam em suas 

dependências, até 1946, quando o presidente Dutra fechou os cassinos (seguindo os conselhos 

da então primeira-dama, D. Santinha, de que acabasse como aqueles "antros de pouca 

vergonha"), atingindo diretamente o meio artístico.  

Uma recuperação viria com a transferência da boêmia para as boates -Vogue, Copa, 

Beguine, Little Club, Baccarat, Casablanca, Acapulco, Montecarlo, Bambú, Siroco, Mocambo 

-, algumas atraíram freqüentadores fiéis e polidos, mantendo-se assim por longos períodos 

outras se degradaram em pouco tempo. Nelas pares enamorados espalhavam-se pelas mesas 

dos cantos, envoltos na atmosfera da música de piano ou de um cantar sussurrado, que 

evocavam o amor magoado e a dor-de-cotovelo.  

O Vogue era o mais refinado nigth-club da área. A pequena casa do Barão von 

Stuckart (um austríaco mais melancólico do que festivo), apresentava uma boa orquestra de 

negros americanos e o piano suave do Sacha Rubin, sempre com o cigarro no canto da boca. 
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Todas as grandes estrelas da época se apresentaram lá: Dolores Duran que começou sua 

carreira no Vogue em 1946, Aracy de Almeida se apresentou em espetáculos entre 1948 e 

1952, Linda Batista era uma das contratadas de destaque entre 1947 e 1952, também se 

apresentaram Ângela Maria, Sílvio Caldas, Jorge Goulart e Inesita Barroso.  

Durante a primeira metade da década de 50, Antonio Maria (é dele a celebre frase A 

NOITE É UMA CRIANÇA) escrevia a coluna "Mesa na pista", que geralmente tinha como 

centro a Boate Vogue, segundo ele – “nunca existiu nada como a boate Vogue, lá o charme 

imperava, as mulheres tinham os cabelos penteados por Renauld do Copacabana Palace e os 

homens vestiam ternos do London Taylor's.”  

A boate Vogue funcionou a partir de 1946, se tornando ponto obrigatório das 

celebridades da época, como: Benjamin (Beijo) Vargas (irmão do presidente Getúlio Vargas), 

Teresa e Didu Sousa Campos, Lili e Horácio Carvalho, os Mayrink Veiga. Até que num 

domingo de agosto de 1955, à tarde, a boate Vogue pegou fogo.  

Outras boas opções poderiam ser encontradas no Beco das Garrafas, o Little Club, o 

Baccarat e o Club de Paris. As madrugadas no Beco eram intermináveis e envoltas em 

música, bebida, papo livre, ensaios, promessas, talentos circulando a procura de um apoio.  

Apesar da concorrência das produções norte americana, italiana, francesa e latina, a 

música brasileira era a atração principal nas boates, nos pontos de encontros informais da 

boemia e também nas rádios, ainda no auge da popularidade.  

 

Sonoridades e sensibilidade boemias  

 
Os anos 40 e 50 são conhecidos como a "era de ouro do rádio", destacando-se entre as 

emissoras a Rádio Nacional, que mantinha a sintonia do Brasil com a Capital Federal. A 

acessibilidade ao aparelho, fez com que os rádios ocupassem um espaço cada vez maior na 

vida das pessoas, informando-as, divertindo-as e emocionando-as. A essa rede sonora 

somavam-se a circulação nacional do disco, das publicações especializadas, do cinema norte-

americano e nacional.  

Nesses anos as rádios divulgavam um samba que se diversificava rítmica e 

poeticamente e sofria crescente influência da música estrangeira, em particular da norte-

americana. A cadência mais tradicional do samba começou a ser substituída, segundo os 

novos gostos, pelo samba-canção, mais lento, abolerado e centrado na temática da dor-de-

cotovelo. Seu estilo dançante dominou a noite, cantado em pequenos ambientes, à meia luz, e 

encontrou a atmosfera ideal nas casas noturnas e boates, sendo bem recebido por diferentes 
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públicos, que se identificavam com o intimismo de suas letras.  

Esse estilo disfarçava a atração pelo bolero (nem sempre considerado de bom-gosto), 

expressando um momento de internacionalização do samba, através do abandono de alguns 

instrumentos tradicionais, adaptando-se a orquestrações com predominância de cordas.  

O samba-canção expandiu sua órbita de ação com as composições de Lupicínio 

Rodrigues, Herivelto Martins, influenciados pelos ritmos latinos, cantando melodiosamente os 

dramas, flagrantes amorosos e fragmentos do cotidiano, mostrando toda uma crise de valores 

e costumes, denotando as mudanças das relações afetivas. Como o sucesso de “Vingança”, na 

voz de Linda Batista  

 
Eu gostei tanto,  

tanto quando me contaram  

que lhe encontraram  

bebendo e chorando  

na mesa de um bar...  

você deve estar bem consciente  

Do que praticou...  

você há de rolar como as pedras  

Que rolam na estrada  

Sem ter nunca um cantinho de seu  

Pra poder descansar  

(Lupicínio Rodrigues, Vingança, 1951)  

O samba canção marcou a memória dos anos dourados de Copacabana, quando se 

vivenciava um clima de pós-guerra (1945) com crescente esperança de se redescobrir o ser 

humano, com um querer ultrapassar barreiras, num país assentado numa "tenra democracia" 

que duraria pouco. As pessoas começavam a libertar-se de tabus ancestrais e dependências 

existenciais. Com rara sensibilidade, essas canções conseguiram flagrar o misterioso da vida, 

mas sem esclarecê-lo, expressava de forma melódica o que todos sentiam: o intimismo, os 

segredos dos corações apaixonados e desiludidos, sentimentos e ressentimentos, produzindo 

versos singelos e sensíveis.  
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Essas canções captavam muito desta atmosfera enfumaçada da boemia de 

Copacabana. Seu público, os amantes da noite e notívagos, sofriam influências 

"existencialistas", envolta em certo pessimismo do viver, em um culto à dor, no negro das 

roupas, tendo como refúgio os bares e boates pouco iluminados. As marcas da paixão na 

poesia e no samba-canção eram ditas ou cantadas em sussurros, tendo em frente um copo de 

uísque, celebrando a culpa, o fracasso, os amores impossíveis e a solidão.  

 
Ai, a solidão vai acabar comigo  

Ai, eu já nem sei o que faço, o que digo  

Vivendo na esperança de encontrar  

Um dia um amor sem sofrimento  

Vivendo para o sonho de esperar  

Alguém que ponha fim ao meu tormento  

Eu quero qualquer coisa verdadeira  

Um amor, uma saudade, uma lágrima, um amigo  

Ai, a solidão vai acabar comigo  

(Solidão, Dolores Duran)  

 
Em versos como "Aí a solidão vai acabar comigo", Dolores Duran traduzia toda uma 

angústia de seu tempo que caracterizava a dor de amor, a procura de um amor idílico, com 

uma ânsia de perfeição nunca satisfeita, envolvida numa atmosfera de alegria triste e 

melancólica, dos olhos perdidos e marejados, de amores de contramão, paixões interditas ou 

impossíveis.  
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Assim, se varava as noites, “curtindo a fossa”, cantando as mágoas, dores de amor e 

dos rompimentos, descrevendo as experiências das noites passadas nos bares e boates, entre 

goles de uísque e sambas-canções, que eram verdadeiras narrativas do cotidiano boêmio, na 

forma de diálogo ou de confissão, cantada com sofisticação por Nora Ney:  

Ninguém me ama  
Ninguém me quer  
Ninguém me chama  
De meu amor  
A vida passa  
E eu sem ninguém  
E quem me abraça  
Não me quer bem  
Vim pela noite tão longa  
De fracasso em fracasso  
E hoje, descrente de tudo  
Me resta o cansaço  
Cansaço da vida  
Cansaço de mim  
Velhice chegando  
E eu chegando ao fim  

(Ninguém me ama, Antonio Maria, 1952)  

 
Contudo, os shows de Johnny Alf e Dick Farney, o cantar melodioso de Tito Madi e 

Sylvinha Telles e os novos arranjos de Tom Jobim eram sinais de mudanças. As primeiras 

manifestações do que viria a ser conhecido como Bossa Nova ocorreram no final da década de 

50, nas mesmas noites de Copacabana. A música foi se transformando, desconectando dos 

desencontros amorosos, saindo da noite para cantar o dia e a praia.  

Amantes do jazz, compositores, instrumentistas e cantores tiveram participação efetiva 

no surgimento do gênero, que conseguiu unir o ritmo brasileiro às sofisticadas harmonias do 

jazz. A batida de João Gilberto, a gravação de Elizeth Cardoso interpretando “Chega de 

Saudade” (de Tom Jobim e Vinicius de Morais), as reuniões dos rapazes bronzeados de 

Copacabana (Carlos Lyra, Roberto Menescal e Ronaldo Boscoli) no apartamento de Nara 

Leão e no Bar do Plaza, novas idéias e experiências produziram um estilo refinado, alegre e 

otimista.  

Essas sonoridades se mantêm vivas nas memórias afetivas das noites de Copacabana.  
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O determinismo biológico no Brasil de entre-guerras 

 

Luis Antonio Coelho Ferla 

RESUMO: Esta investigação trata da influência do biodeterminismo na medicina legal e na 
criminologia praticadas no Brasil, de 1920 a 1945. No interior dessas disciplinas, as teses 
científicas que relacionavam corpo e comportamento se expressavam por meio de um 
discurso médico que tornava patológico o ato antissocial. A pesquisa procurou conhecer não 
somente tal discurso, mas também as consequências concretas que dele se originaram. 
 
Palavras-chave: antropologia criminal; determinismo biológico; história do corpo. 
 
ABSTRACT: This research focus on the influence of the ideas of biologic determinism 
theories in legal medicine and criminology practiced in Brazil from 1920 to 1945. Within 
these disciplines, the scientific theories linking body and behavior were described in medical 
terms as the pathology of antisocial act. The study sought to discover not only the content of 
the medical biodeterminist speech and its main supporters, but also the concrete consequences 
of the situations arose from it. 
 
Key words: criminal anthropology; biological determinism; history of the body. 
 

 

A migração do biodeterminismo para o Brasil1 

 

De uma forma geral, as razões que ajudam a explicar o sucesso na Europa das teorias 

dos racismos científicos e dos determinismos biológicos não estavam ausentes no Brasil. Na 

perspectiva das elites locais, a urbanização explosiva e a disseminação das classes perigosas 

também transtornaram as grandes cidades brasileiras, Rio de Janeiro e São Paulo em 

particular.2 Mas há que se buscar na história brasileira do período os “fatores endógenos” que 

facilitaram a apropriação criativa daquelas idéias.  

Em especial, a influência da Escola Positiva no Brasil viria a ser grande, desde as 

últimas décadas do século XIX até as primeiras décadas do século seguinte, paradoxalmente 

experimentando seu auge num momento em que já se encontrava em franca decadência na 

Europa (ALVAREZ, 2003, p. 30). A historiografia associa de forma recorrente esse sucesso 

ao fim da escravidão, em 1888, e ao advento da República, no ano seguinte (SALLA, 1999, p. 

                                            
  Universidade Federal de São Paulo, Campus de Guarulhos, Doutor em História Econômica pela 

Universidade de São Paulo; pesquisa financiada com bolsa da CAPES. 
1  O presente texto é uma versão resumida e adaptada da tese de doutoramento do autor (FERLA, 2005). 
2  Mesmo que no Brasil não se desse o modelo clássico de urbanização das áreas centrais do capitalismo, mais 

intricadamente relacionado com a revolução industrial, conforme ressalva de Emília Viotti da Costa (COSTA, 
1977, p. 179). Sobre o protagonismo das “classes perigosas” no Rio de Janeiro nos primeiros tempos da 
República, ver CARVALHO, 2004. 
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151-152).3 Um e outro evento redimensionaram as representações das relações do povo com o 

Estado. A República queria significar a “(...) implantação de um sistema de governo que se 

propunha, exatamente, trazer o povo para o proscênio da atividade política” (CARVALHO, 

2004, p. 11). Na conclusão de seu estudo sobre o tema, José Murilo de Carvalho reafirma que 

“a República, mesmo no Brasil, apresentou-se como o regime da liberdade e da igualdade, 

como o regime do governo popular” (CARVALHO, 2004, p. 161). Esse igualitarismo 

potencialmente perigoso demandava da elite intelectual ajustes ideológicos que justificassem 

precisamente o fracasso em sua implantação prática, donde a conveniência da importação de 

teorias científicas racistas e biodeterministas. 

Por outro lado, o fim da escravidão também suscitou problemas referentes à hierarquia 

social e às idéias de cidadania. A massa de escravos libertos de repente se colocou no mesmo 

nível jurídico do resto da população, incluindo sua elite econômica e intelectual. 

Evidentemente, tanto o advento da República quanto o fim da escravidão fracassaram 

categoricamente no cumprimento de tais promessas, que nunca lograram a superação do nível 

teórico. Os sonhos de uma cidadania republicana democrática e igualitária desvaneceram 

desde logo, cedendo o espaço para o liberalismo conservador e autoritário que iria caracterizar 

todo o período da Primeira República. E a rigidez da hierarquia social que foi plasmada em 

séculos de sociedade escravista deram mostras de vitalidade que subsistiriam até o Brasil 

atual.  No entanto, foi exatamente a contundência de tais fracassos que acabou por fragilizar 

perigosamente o discurso ideológico pelo qual a sociedade brasileira da virada do século 

justificava o seu ordenamento social. República e abolição, reduzidas a abstrações jurídicas, 

além de não corresponderem à realidade social do país, poderiam propiciar e justificar um 

clima de insatisfação e demandas sociais (CORRÊA, 1998, p. 33). Idéias científicas que 

legitimassem a desigualdade “natural” e inevitável entre os homens encontravam, por isso, 

terreno propício no ambiente intelectual da época. Segundo Lilia Moritz Schwarcz, a elite 

brasileira encontrou pertinência nas teorias do determinismo biológico e do racismo científico 

porque “para além dos problemas mais prementes relativos à substituição de mão-de-obra ou 

mesmo à conservação de uma hierarquia social bastante rígida, parecia ser preciso estabelecer 

critérios diferenciados de cidadania” (SCHWARCZ, 2000, p. 18). 

Mas não era apenas a população negra que preocupava. A decadência da escravidão e sua 

definitiva abolição estimularam a transição para o trabalho livre, subsidiado pelo fluxo 

                                            
3  Elizabeth Cancelli também associa as novas necessidades das “razões de Estado” com a aceitação da 

desigualdade entre os seres humanos a partir das teses do determinismo lombrosiano (CANCELLI, 2001, p. 
16). Na continuidade do presente texto, outras referências sustentam as mesmas teses. 
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imigratório. Em 1920, 36% da população de São Paulo eram constituídos de estrangeiros.4 

Tal influxo representava um impacto populacional preocupante para os grupos sociais 

dominantes, que cada vez mais demandavam iniciativas intervencionistas do Estado e a 

participação da criminologia com suas estratégias de defesa social. À medida que terminava o 

século XIX e avançava o século XX, as elites iriam crescentemente se desiludindo com a 

imigração, pelo menos no que dizia respeito a seu projeto “civilizacional”. Inicialmente 

considerada como um mecanismo privilegiado para trazer a civilização européia ao país, por 

meio do recebimento de contingentes populacionais culturalmente mais “avançados” e pelo 

branqueamento progressivo do povo brasileiro, a imigração acabaria por fracassar nesses 

objetivos, e o imigrante começaria a aparecer aos olhos da elite cada vez mais como 

criminoso, vagabundo, desordeiro e subversivo (MARQUES, 1994, p. 87).5 

Além disso, a apropriação dessas idéias científicas racistas e discriminatórias atendia ao 

fortalecimento do projeto de construção do Brasil moderno. Após a proclamação da 

República, os cientistas ganhavam renovada autoridade na definição das prioridades 

nacionais, crescentemente legitimados como os agentes privilegiados da modernização do 

país.6 Construir a ponte que levaria das persistentes heranças do Brasil colonial à civilização 

branca européia seria impossível sem o altruísmo necessário da ciência. O cientificismo que 

então tomava conta do país não pode ser entendido sem o que ele tinha de redenção, de 

superação do atraso e de conquista civilizacional.  

É também por isso que os homens de ciência não se conformavam com o pequeno 

tamanho de seus laboratórios frente à grandeza da tarefa e reivindicavam assento preferencial 

na tribuna dos pensadores sociais. Dentre eles, os médicos foram reconhecidamente os 

principais personagens dessa história, “os primeiros intelectuais da ordem burguesa” 

(HERSCHMANN, 1994, p. 47). E dentro do universo médico, aparecia com destaque a 

medicina legal, por ofício dedicada à normalização social, principalmente na perspectiva dos 

adeptos da Escola Positiva. Por isso, muitos dos juristas que se agarravam às idéias de livre-

arbítrio e responsabilidade moral pareciam aos olhos dos positivistas como obstáculos 

incômodos ao triunfo das verdades científicas, portanto ao próprio progresso do país. 

Essa seria, portanto, a ambientação sócio-histórica que possibilitaria a produção e a 

circulação de discursos biodeterministas no Brasil de entre as guerras mundiais. Daí que as 

                                            
4  Porcentagem que chegou a ser de 55% em 1893 (FAUSTO, 1984, p. 10). Na mesma época, o Rio de Janeiro 

possuía 30% de estrangeiros no total de sua população, conforme o censo de 1890 (CARVALHO, 2004, p. 
79). 

5  Ver também  SALLA, 1999, p. 117. 
6  Sobre isso, ver HERSCHMANN e PEREIRA, 1994.  
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revistas especializadas de criminologia e medicina-legal do período estivessem impregnadas 

de teses científicas que relacionavam corpo e comportamento e que derivavam daí 

proposições de intervenção social. 

 

A utopia biodeterminista e sua prática possível 

 

Alguns dos exemplos mais significativos provêm da pena de Afrânio Peixoto, médico e 

escritor baiano. Em 1942, Peixoto era professor da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro 

havia já 26 anos. Então, quase um patriarca da medicina legal brasileira, conjecturava: “Se 

Napoleão não fosse um pituitário, não derramaria tanto sangue” (PEIXOTO, 1942, p. 265). 

Nas entranhas do corpo do imperador, Peixoto identificava a chave do devir histórico. 

Conhecer a biologia do corpo humano poderia aliviar a sociedade de muitos de seus males. As 

disfunções e desequilíbrios do corpo poderiam ajudar a explicar as disfunções e desequilíbrios 

da sociedade. E quanto mais prematuro o reconhecimento do que pudesse estar fora da norma 

no corpo, melhor para a sociedade. Nas palavras de Leonídio Ribeiro, um famoso discípulo de 

Peixoto: 

 

Na criança de um ano é, às vezes, possível já reconhecer o futuro criminoso. É na 

primeira infância, ou na puberdade, que se revelam as primeiras tendências para as 

atitudes anti-sociais, que se concretizam e agravam progressivamente, sob a 

influência geral do ambiente. Existem, na criança, os chamados ‘sinais de alarme’ 

de tais predisposições e tendências ao crime, sinais que podem ser de natureza 

morfológica, funcional ou psíquica. (citado por CORRÊA, 1982, p. 60-61). 

 

De concepções como essas, os médicos e criminologistas brasileiros com elas 

identificados desenvolveram um amplo projeto de intervenção social, destinado à “defesa da 

sociedade”. Como se conclui de seu programa, a impregnação dos determinismos biológicos 

no pensamento e na prática médico-legais no período estudado permitia e mesmo demandava 

uma atitude propositiva e reivindicativa dos profissionais da área. Sua amplitude buscava 

ultrapassar os limites das instituições carcerárias. Se os corpos "anômalos" podiam ser corpos 

de potenciais criminosos, cabia ao olhar especializado da medicina legal e da criminologia 

identificá-los em meio à multidão e destiná-los a “tratamento” adequado. Assim, o programa 

ideado continha o conjunto de reivindicações de poder-saber da categoria, destacando-se a 

busca de prerrogativas, a criação e consolidação de instituições e principalmente a ampliação 

generalizada do direito de examinar, entendido aqui tanto como estratégia de sujeição e 
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controle social, como também de construção do conhecimento científico e de legitimação 

profissional. 

Tal programa foi produzido e mobilizado desde uma plataforma institucional e 

científica que veio se desenvolvendo significativamente durante o período. Nesse sentido, é 

possível identificar um deslocamento do centro de gravidade do nordeste decadente ao cada 

vez mais preponderante centro-sul do país. O médico maranhense Nina Rodrigues, 

considerado o principal impulsionador da institucionalização da medicina legal brasileira, foi 

quem primeiro difundiu as idéias da criminologia científica no meio médico. Apesar de haver 

trabalhado em São Luís e no Rio de Janeiro, foi em Salvador que Nina Rodrigues exerceu o 

principal de sua vida profissional. Mas seu conhecimento da escola italiana parece ter se dado 

via o debate que se travava no meio jurídico, principalmente após a publicação de “Nova 

Escola Penal”, de Viveiros de Castro, em 1893 (CORRÊA, 1998, p. 88). Sua decorrente 

identificação com a escola teria feito o próprio Lombroso chamá-lo “apóstolo da antropologia 

criminal no Novo Mundo” (CORRÊA, 1998, p. 82). A reputação que alcançou Nina 

Rodrigues e seu papel “fundador” da medicina legal brasileira7 o transformou em verdadeiro 

“mito de origem”. Seus seguidores passaram a reverenciá-lo sistematicamente e a se auto-

referirem como membros da “Escola Nina Rodrigues”, atitude que lhes conferia prestígio e 

legitimação profissional. Dois dos mais destacados membros da escola levariam essa filiação 

para o sul do país: Afrânio Peixoto, para o Rio de Janeiro, e Oscar Freire, para São Paulo.  

Particularmente ali, e também por isso, ao redor do ano de 1920 a medicina legal e a 

criminologia paulistas experimentavam um salto institucional: em abril de 1918 era 

inaugurado o curso de medicina legal da Faculdade de Medicina de São Paulo (FÁVERO, 

1922, p. 148), e em novembro de 1921 era criada a Sociedade de Medicina Legal e 

Criminologia de S. Paulo. Em agosto de 1924, a entidade iniciava a publicação de sua revista, 

os “Archivos da Sociedade de Medicina Legal e Criminologia de São Paulo”, reunindo textos 

escritos desde 1922. Além disso, a inauguração da Penitenciária do Estado, em 1920, seria um 

marco importante para a criminologia positivista, posto que se tratava de uma tentativa 

empírica, pioneira e paradigmática de aplicação de várias das concepções da medicalização da 

pena (SALLA, 1999). Esse desenvolvimento intelectual e institucional permitiu a acumulação 

e a articulação da massa crítica relacionada ao tema. Dos núcleos de profissionais 

congregados ao redor do ensino acadêmico, da Sociedade de Medicina Legal e de sua revista, 

                                            
7  Nina Rodrigues se empenhou particularmente no reconhecimento da figura do perito médico-legista, 

contribuindo decisivamente para que a medicina legal se tornasse autônoma com relação à medicina clínica 
(CORRÊA, 1998, p. 124). 
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de resto praticamente coincidentes, surgiram as principais discussões e as propostas mais 

importantes na busca da implementação do referido projeto biodeterminista. 

Por exemplo, originou-se de tais articulações profissionais, institucionais e 

doutrinárias a proposta de criação do Manicômio Judiciário de São Paulo. Nominalmente, um 

Manicômio Judiciário tem a função de recolher insanos que cometeram crimes, ou 

sentenciados que enlouqueceram na prisão. É possível identificar na consolidação desta 

instituição uma nítida conquista do programa da Escola Positiva, que subsiste até os dias 

atuais. Sua inserção no aparato repressivo permitiu um salto de qualidade na busca da 

individualização e da indeterminação da pena. Na verdade, o Manicômio Judiciário 

representaria o paradigma penitenciário para aqueles mais convictos dentre os positivistas. 

 O primeiro Manicômio Judiciário do país foi criado em 1921, em sua capital.8 Uma 

grande rebelião no Hospício Nacional foi o estopim para se decidir criar uma instituição que 

abrigasse os internos mais perigosos. Em 27 de janeiro de 1921, o Hospício foi semi-destruído 

por uma revolta liderada pelos internos da “Seção Lombroso”, destinada justamente aos 

loucos “de maior periculosidade”. Apenas com a intervenção policial a situação foi 

controlada. Menos de três meses depois, era lançada a pedra fundamental do Manicômio 

Judiciário do Rio de Janeiro. A inauguração se deu em 30 de maio de 1921 (CARRARA, 

1998, p. 193-194; e ANTUNES, 1999, p. 114-115). 

Em São Paulo, o Senador Alcântara Machado, à época também presidente da 

Sociedade de Medicina Legal e Criminologia, apresentou um projeto de lei em 13 de 

dezembro de 1927, propondo a criação local do Manicômio Judiciário (MANICOMIO, 1927, 

p. 173). Havendo transitado rapidamente no Legislativo do Estado, o projeto se transformaria 

em lei em 26 de dezembro daquele ano. No entanto, a inauguração e a conseqüente 

transferência dos criminosos alienados e dos alienados criminosos de um pavilhão do 

Hospício do Juquery para as novas instalações só teriam lugar em dezembro de 1933 

(WHITAKER, 1937, p. 484). 

De uma forma geral, o manicômio judiciário representava a viabilização de parte do 

programa positivista não apenas naquilo que ali se referia à manipulação médica da pena, mas 

também a uma reivindicação que vinha dos tempos de Lombroso e de seu criminoso nato: a 

seqüestração e o isolamento radical e perpétuo dos indivíduos considerados incorrigíveis, nos 

interesses da “segurança pública”. Essa proposta, por muitos considerada uma alternativa 

                                            
8  Para uma análise do processo histórico que deu origem ao Manicômio Judiciário do Rio de Janeiro, ver 

CARRARA, 1998. 
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mais humana à pena de morte, evidentemente reforçava a retórica positivista no que ela tinha 

de preocupada com a defesa social. 

Para além da criação dos manicômios, a década de 1930 e parte da década seguinte 

assistiriam a uma renovação do avanço institucional da criminologia positivista no Brasil. A 

referida Sociedade de Medicina Legal e Criminologia de São Paulo organizou seus primeiros 

congressos científicos dedicados à área.9 De uma forma geral, tais eventos cumpriram 

satisfatoriamente os objetivos imaginados. Por um lado, proporcionaram maior visibilidade e 

circulação às teses biodeterministas da Escola Positiva, o que equivale dizer que lhes 

conferiram maior legitimidade. Por outro, possibilitaram uma melhor articulação institucional 

dos órgãos e entidades envolvidos com a problemática do crime e de sua prevenção, 

atendendo ao princípio da busca da racionalização das atividades de combate ao crime, 

insistentemente defendida pelos membros da Sociedade de Medicina Legal. Acompanhou-a 

sistematicamente a demanda pelo aprimoramento das condições materiais destas mesmas 

instituições e pela criação de novas que complementassem a estrutura do Estado neste campo. 

A colaboração da ciência à modernização do país, também no campo da criminologia, 

reivindicava a contrapartida estrutural de responsabilidade oficial. Entre as suas promessas e 

as condições que lhes eram dadas, os criminologistas e seus aliados denunciavam a existência 

de enorme abismo, que para eles caberia ao Estado eliminar.  

Dentre as instituições envolvidas com o tema, deveriam ocupar posição estratégica os 

laboratórios de antropologia criminal. Foi também nos anos 30 que eles surgiram nas 

principais cidades brasileiras: as polícias do Rio de Janeiro e de São Paulo inauguravam suas 

unidades em 1932 e 1934, respectivamente. A Penitenciária do Estado, em São Paulo, por sua 

vez, iniciava o funcionamento de seu “Serviço de Biotipologia Criminal” em 1940. Todos 

esses laboratórios eram considerados produtores de conhecimento, em dois sentidos: quando 

examinavam o indivíduo delinquente, de forma a produzir documentação científica que iria 

subsidiar decisões sobre sua vida por parte do aparelho repressor do Estado; e quando 

procediam ao tratamento analítico e estatístico dos exames individuais com o objetivo de 

colaborar no aprimoramento do conhecimento científico acerca da criminalidade que se 

praticava nas grandes cidades brasileiras de então. 

                                            
9  Foram eles: Primeira Semana Paulista de Medicina Legal, de 12 a 17 de julho de 1937; Primeiro Congresso 

Paulista de Psychologia, Neurologia, Psychiatria, Endocrinologia, Identificação, Medicina Legal e 
Criminologia, de 24 a 30 de julho de 1938; Segunda Semana Paulista de Medicina Legal, dedicada à 
infortunística, de 4 a 9 de novembro de 1940; Semana de Biotipologia, prevista para acontecer de 5 a 10 de 
outubro de 1942 e cancelada por conta da entrada do Brasil na Guerra, mas com seus anais devidamente 
publicados (ARQUIVOS DA POLÍCIA CIVIL DE SÃO PAULO, 1942). 
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De uma forma geral, esses laboratórios possibilitaram a aplicação prática da 

“medicalização do Direito”, ao menos até os limites de sua atuação. A concretude que 

puderam ganhar as teses biodeterministas da Escola Positiva passaram por tais espaços, que as 

deslocaram do plano abstrato para o cotidiano real do aparelho repressivo. Os pareceres e 

exames periciais que lá foram produzidos circularam pelas instâncias desse aparelho, 

decidindo pelo caminho parcelas importantes de destinos humanos.  

Já no que se refere à busca de uma “modernização” do acervo legal do país, em 

direção a uma maior representação das doutrinas do positivismo penal, o balanço permanece 

parcial, mas com vitórias bastante significativas. Em vários sentidos, os institutos da liberdade 

condicional e das medidas de segurança atenderam a reivindicações da Escola e 

possibilitaram a concretização de partes importantes de seu programa. O novo código penal 

de 1940 reconhecia a necessidade da determinação da periculosidade do delinqüente para a 

decisão do livramento condicional. A noção de predisposição medicamente determinada, 

enquanto característica definidora da tendência a cometer crimes, coroava os esforços da 

criminologia positivista para deslocar as perspectivas jurídicas do crime para o criminoso.  

Mas aqueles que permanecessem perigosos até o fim da pena, que destino deveriam 

ter? Pelas concepções clássicas de responsabilidade moral e de modulação da pena pelo 

crime, deveriam ganhar as ruas. Pelas concepções positivistas, deveriam permanecer 

encarcerados enquanto sua moléstia persistisse, em nome da defesa social e da própria 

regeneração do criminoso. O Código Penal de 1940, por meio das medidas de segurança, 

abriria as portas para a viabilização da segunda alternativa, prescrevendo a indeterminação da 

pena também no sentido contrário, pela primeira vez permitindo o aumento do tempo da 

seqüestração, quando isso fosse considerado necessário. 

De uma forma geral, as medidas de segurança podem ser consideradas como parte do 

esforço positivista em busca do enquadramento de indivíduos e grupos sociais que se 

encontravam fora do alcance das leis penais. Representavam, portanto, uma aproximação do 

limite da lei ao limite da norma. Nesse sentido, muitos identificaram no novo dispositivo uma 

excelente oportunidade para capturar de forma mais consistente e legalmente respaldada a 

enorme população de delinqüentes de pequenos delitos: “punguistas, arrombadores, 

vigaristas, mendigos e vadios” (SILVA, 1945, p. 168). Abria-se assim a possibilidade legal de 

internamento de longa duração de todos aqueles que obstinavam em não se integrar ao mundo 

do trabalho, e que até então logravam ludibriar o sistema repressivo por conta da difícil 

comprovação de seus delitos. 
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Conclusão 

 

Em sua plenitude, o programa-utopia da Escola Positiva permaneceu historicamente 

irrealizável. No entanto, a sua construção e a sua circulação social, em si mesmas, 

representaram um fenômeno de profundas conseqüências para a sociedade brasileira. O 

“princípio ativo” do projeto positivista estava em seu papel de vetor orientador das ações dos 

agentes sociais que se envolviam em sua implementação. Como vimos, por trás da criação do 

Manicômio Judiciário, vislumbrava-se um avanço da medicalização da pena e a futura 

transformação da penitenciária em hospital. Por trás do livramento condicional e das medidas 

de segurança, deixava-se entrever uma maior indeterminação medicalizada da pena. E assim 

se dava também com a criação dos laboratórios de antropologia criminal e demais instituições 

relacionadas com a generalização do direito de examinar e com o “aprimoramento do 

conhecimento científico” na área, sempre considerados pelos positivistas como pouco mais 

que modelos para um futuro ainda a ser conquistado. 

Apenas enquanto recurso metodológico, se removermos esse pano de fundo formado 

pelo projeto enquanto utopia, podemos contemplar com maior nitidez o extraordinário avanço 

da intervenção médica no combate ao ato anti-social, sustentada pelas teses científicas do 

determinismo biológico, que aquela época viveu. Desse percurso, nos parece que sai reforçada 

a idéia de que os conhecimentos que relacionam corpo e comportamento raramente são social 

e historicamente estéreis. O seu “canto de sereia” está na quimera de projetar o futuro como a 

imagem especular dos valores e do imaginário de cada qual.  

Isso nos leva de volta a nosso tempo de princípios do século XXI. O debate acerca do 

atual renascimento dos determinismos biológicos só tem a ganhar com a participação do 

conhecimento histórico. Participar da tarefa de dar a conhecer que muito do que hoje se diz e 

se faz nesse campo, já se disse e já se fez em outro tempo, é uma atividade crescentemente 

imprescindível.  
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Ética e pluralidade na família: o caso dos casamentos mistos 

Edison Minami 

 

Resumo:Queremos refletir sobre o casamento misto, assim chamado pelos católicos, na 
cidade de São Paulo, SP (1958 - 1978), que ocorre quando um dos cônjuges é cristão de outra 
denominação com batismo reconhecido pela autoridade competente (P. ex: CNBB). Para os 
protestantes há o equivalente casamento ecumênico, mais simples, onde basta que um dos 
cônjuges pertença a mesma denominação religiosa. Com conflitos entre grupos de clara 
identidade religiosa (Faixa de Gaza, Guerra no Iraque, Guerra no Afeganistão) de um lado; e 
a diversidade étnica e religiosa nas grandes metrópoles, por outro; é preciso pensar a 
necessidade da superação das barreiras e preconceitos religiosos nas famílias de hoje através 
dos diálogos ecumênico e inter-religioso para podermos chegar a uma unidade na diversidade 
das religiões modernas. 
 
Palavras chave: casamento, ecumênico, inter-religioso 
 
Abstract: We would concern about the event so called by the Catholics as mixed marriage, 
when one of the couple is Christian of different denomination with baptism recognized by 
competent authority (CNBB f. i.), at Sao Paulo city in the period of 1958-1978. For the 
protestants there is an equivalent ecumenical marriage when simply one of the couple belongs 
to the same religious denomination. With the conflict between groups with clear religious 
identity (Gaza Strip, Iraq and Afghanistan war) in one side, ethnical and religious diversity in 
big metropolis in other side; it is of paramount necessity to overcome the barriers and 
religious bias in the present families through ecumenical and inter religious dialog to achieve 
and unity in the modern religious diversity. 
 
Keywords: marriage, ecumenism, interreligious 
 

Minha fala aqui vai se dividir em três partes. Primeiro, definirei casamento misto, 

casamento ecumênico e casamento interconfessional. Depois, mapearei as comunidades 

escolhidas para a pesquisa. Por fim, vou apresentar algumas tabelas que tratam da situação 

dessas diversas modalidades de casamento nas comunidades. 

O casamento entre cristãos de denominações diferentes é chamado pelos católicos de 

casamento misto (mixta matrimonia) e é celebrado quando um dos cônjuges não é católico, 

mas foi batizado validamente, a partir das diretrizes católicas. Algumas garantias devem ser 

dadas pelo cônjuge não católico para o este casamento possa ser celebrado: prometer não 

interferir na vida espiritual do cônjuge católico, e educar os eventuais filhos na religião 

católica. Já do cônjuge católico se exige que faça um esforço para converte seu (ua) 

companheiro (a) para o catolicismo. Segundo o Código de Direito Canônico (CIC) da Igreja 

Católica (1983), casamento misto é: 
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O matrimônio entre duas pessoas batizadas, das quais uma tenha sido batizada na 
Igreja católica ou nela recebida depois do batismo, e que não tenha dela saído por 
ato formal, e outra pertencente a uma Igreja ou comunidade eclesial que não esteja 
em plena comunhão com a Igreja católica, é proibido sem a licença expressa da 
autoridade competente (Código de Direito Canônico, 1998: Cân. 1124). 

 

Já os luteranos classificam como casamento ecumênico a união de um luterano com 

alguém de outra denominação cristã. As garantias dadas com relação aos casamentos mistos 

são recomendadas, mas não constitui obstáculos a celebração. Para os luteranos basta que um 

dos cônjuges seja batizado no luteranismo para que possa haver celebração. Outro diferencial 

é a possibilidade de casamento de divorciados, já que o matrimônio não seria um sacramento, 

estando submetido às leis do país: 

 

O membro de outra igreja cristã, retamente batizado, será admitido mediante a sua 
profissão de fé. A pessoa não batizada será admitida pelo Batismo. Ambos devem 
ter recebido a necessária instrução na doutrina da nossa Igreja. A admissão de 
menores de catorze anos, deverá ser requerida pelo responsável por sua educação. 
Todos os membros serão inscritos no quadro de membros da Comunidade do lugar 
de sua residência(IECLB, 1975: 9). (...). 
Realizamos a bênção matrimonial quando os nubentes estão habilitados para o 
casamento pela lei civil. Ambos os nubentes, ou um deles, devem ser membros 
comungantes da nossa Igreja (IECLB, 1975: 37). 

  

Já dentro do movimento ecumênico, o casamento entre cristãos de diversas 

denominações acaba recebendo definições mais diversas. O CONIC1 (Conselho Nacional de 

Igrejas Cristãs), órgão máximo do ecumenismo brasileiro define que: “São denominados 

interconfessionais os casamentos celebrados entre cristãos e cristãs das diversas 

denominações” (CONIC, 2007: 5). Como podemos ver, o CONIC adota uma abordagem a 

mais ampla possível, a fim de não excluir nenhuma Igreja Cristã. No caso se entende que uma 

denominação é considerada cristã quando aceita a fórmula trinitária do batismo, e do Credo 

Niceno-constantinopolitano. 

O problema de fundo para a aceitação do casamento interconfessional entre os 

católicos era (e ainda é) a possibilidade de perda de fiéis para a outra Igreja. O antigo Código 

de Direito Canônico (1917) apresentava mais restrições que a legislação atual, em particular 

os cân. 1060-1066; 1102; 1109; 2319. O que diziam esses cânones? Que havia a obrigação de 

admoestar o cônjuge não católico de se converter ao catolicismo, educar os eventuais filhos na 

religião católica, e de não perturbar a vida espiritual do companheiro católico. Freqüentes 

vezes a benção do sacerdote era dada Extra missam (fora da missa). 
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Ao longo do período por nós estudado celebrou-se o Concílio Vaticano II (1962-1965) 

e sua orientação ecumênica, que exigiu flexibilidade com relação aos casamentos 

interconfessionais. Destaco dois documentos neste processo: Instrução Matrimonii 

Sacramentum sobre os casamentos mistos (1966); e o Motu próprio Matrimonia mixta 

(1970), trazendo inovações que seriam absorvidas pelo atual Código (1983). 

A IECLB também passou por transformações. Ainda em fins dos anos cinqüenta 

(1959) diversos sínodos luteranos se filiaram ao Concílio (ou Conselho) Mundial de Igrejas2, 

passando a participar do movimento ecumênico. Aqui há uma pequena questão metodológica: 

ecumenismo denomina a busca pela unidade dos cristãos; diálogo ecumênico é a busca de 

unidade entre todas as Igrejas que professam a fé no Cristo; já movimento ecumênico é a 

busca de unidade entre as Igrejas que oficialmente pertencem ou colaboram com o CMI3. 

A IECLB passou por um processo de conscientização política ao longo dos anos 

sessenta e setenta do século XX que a levaram a abraçar a Teologia da Libertação4, e assim 

passar a se preocupar com os temas nacionais. Em 1968 os concílios regionais se uniram para 

formar a IECLB. 

 

(...) a nível latino-americano, acontecia uma discussão paralela entre as demais 
Igrejas luteranas acerca do processo aculturativo e do papel das Igrejas dentro do 
contexto sócio-econômico-político do continente. O imperativo de uma postura 
clara dentro da realidade exigia um rompimento com a mentalidade introvertida. 
Neste sentido a Igreja começou a apresentar tendências antagônicas, a exemplo do 
que ocorria em outras Igrejas protestantes. A postura frente ao regime militar 
brasileiro e ao processo de desenvolvimento em andamento constituía exemplo 
claro desta tensão. (...) O cancelamento da realização da V Assembléia Geral da 
Federação Luterana Mundial em Porto Alegre/RS em 1970 e sua transferência para 
Evian/França representaram um questionamento profundo para os setores 
conservadores (SCHÜNEMANN, 1992: 45-46). 

 

Minha pesquisa estuda casamentos interconfessionais celebrados nesse momento de 

grandes transformações dentro das Igrejas: 1958-1978. A periodização cobre os pontificados 

dos papas João XXIII (1958-1963) e Paulo VI. Não podemos também esquecer o momento 

político que o Brasil atravessava nesse momento, com os militares no poder, entre os anos de 

1964-1985 contribuiu também para marcar esses casamentos. Esse mesmo período é marcado 

por grandes transformações no perfil da sociedade brasileira. Contingentes cada vez maiores 

de pessoas migravam para as cidades, trabalhando em diversos setores, não apenas na 

indústria e na agricultura, mas nos setores de serviços também. 

Escolhemos duas comunidades religiosas para comparação. A Paróquia de Santa 

Generosa, situada no bairro do Paraíso, São Paulo - SP (Av. Bernardino de Campos 360), e a 
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Igreja da Paz, situada na Granja Julieta, São Paulo - SP (Rua Verbo Divino 392), sendo 

respectivamente uma católica e outra luterana.  

A Paróquia de S. Generosa foi fundada no ano de 1915, e originalmente se localizava 

na Praça Rodrigues de Abreu, desmembrada para as obras do metrô a partir de 1968, 

localizando-se no atual endereço desde 1970. Já passaram pela paróquia três cônegos, sendo 

que o último, Cônego José Mayer Paine, é um dos mais antigos em atividade na Arquidiocese 

de São Paulo, tendo recentemente (2009) completado 88 anos de vida, sendo mais de 60 de 

sacerdócio e 50 em S. Generosa. 

A Igreja da Paz foi fundada em 1959 a partir da iniciativa dos numerosos luteranos 

que desde o século XIX residiam na zona sul de S. Paulo, em especial nos bairros do Campo 

Limpo, Brooklin, e Santo Amaro. Denominada de Friedenskirche pelos fiéis, é uma igreja em 

estilo europeu, muito espaçosa e confortável. Nestes 50 anos de existência diversos fatos 

importantes ocorreram em seu interior, sendo o mais importante o Sínodo que determinou a 

criação da IECLB e unificou os sínodos regionais em 1968. Diversos pastores já passaram 

pela igreja, sendo o atual Herman Wille. 

Entre 2007 e 2008 procedemos a coleta de dados5 sobre os casamentos 

interconfessionais das duas comunidades, selecionando dados sobre data de nascimento, 

idade, local de origem, residência atual ou futura, profissão, em um primeiro levantamento. 

Em um segundo momento procuramos selecionar dados como religião dos noivos, de seus 

pais, data de casamento. 

No caso das atas de casamento de S. Generosa, o estado de organização dos 

documentos é muito bom, pois eles se encontram organizados e catalogados. Por outro lado, 

apresentavam algumas séries de dados que não aparecem nos arquivos da Ig. da Paz, como 

por exemplo o fato do noivo ou noiva ser filho legítimo, civil ou natural; o tipo de benção 

dado pelo sacerdote durante a cerimônia, normal, Extra missam, ou sem benção. 

Por outro lado, as fichas cadastrais da Ig. Da Paz apresentam falhas de seqüência entre 

os anos de 1958-1966 e 1975-1978, nestas últimas a ausência é quase total. Na época de 

minha consulta (1º sem. 2007) fui informado que boa parte desse material havia sido 

descartado por ordem de terceiros. Outro problema são os diferentes dados apresentados, 

como por exemplo: se os noivos já eram casados, se houve conversão ao luteranismo, a língua 

usada, o verso bíblico escolhido pelos noivos para o sermão. Essas diferenças na amostragem 

e quantidade de material disponível apresentam-se como problemas sui generis. As atas de S. 

Generosa e das fichas da Ig. da Paz nos permitirão checar nossas hipóteses de trabalho. Mas já 

podemos chegar a algumas conclusões. Vejamos6. 
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Como podemos ver, em S. Generosa, homens e mulheres envolvidos em casamentos 

mistos já são maiores de idade, com média entre 20-35 anos. Num primeiro momento poderia 

supor-se que esses dados por si sós demonstrariam que se trataria de um público que não se 

deixaria envolver pelo clima de “nada detém o amor”, que um casamento que rompe os 

padrões estabelecidos poderia supor. Mas essa seria uma conclusão apressada que os dados 

não podem provar. Por outro lado, outros dados por nós coletados mostram que esmagadora 

maioria desses nubentes já exercia uma profissão, explicação fortalecida por um detalhe 

importante: a localização da paróquia, em um bairro central de São Paulo, SP. O fato é que 

entre os católicos de S. Generosa o casamento misto envolvia uma classe média ascendente. 

Vejamos o mesmo gráfico aplicado para a Ig. da Paz: 

 

O gráfico apresenta similaridades com o de S. Generosa: o perfil de idade dos que 

buscam o casamento ecumênico. Novamente vemos poucos menores de 18 anos, e uma 

grande proporção de cônjuges com 20 anos ou mais, repetindo-se a média de 25-35 anos para 

os que buscaram essa modalidade de casamentos, o que revela aquilo que falávamos 

anteriormente sobre uma maior formação profissional e intelectual dessa população. No caso 

dos luteranos, um detalhe reforça essa constatação: um grupo relativamente grande de 

cônjuges era alemão, mas também localizamos austríacos, tchecos, eslovacos, poloneses, 
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húngaros, além de pessoas oriundas de diversos continentes e regiões do Brasil. O que prova 

que, mais que ser uma Igreja de imigrantes alemães, a IECLB já se tornara plenamente 

integrada ao Brasil e ao mundo. Mas outros dados permitem compor diversos gráficos. 

Paróquia S. Generosa - Gráfico comparativo entre total de casamentos x mistos 

 

A coluna horizontal representa o número de anos decorridos entre 1958-1978, e o 

vertical o número de casamentos. A linha azul corresponde ao total dos casamentos, a linha 

vermelha e a verde, a variação dos casamentos mistos e sua porcentagem. A primeira 

observação a ser feita é a enorme desproporção entre casamentos mistos e seus sucedâneos. 

Quase não é possível perceber as linhas vermelhas e verdes no gráfico. Essa desproporção se 

manteve mesmo a partir do período conciliar (respectivamente a partir dos Nos. 5-8 do 

gráfico) e do surgimento de uma legislação sobre casamentos mistos (Nos. 9-13). Como 

podemos ver, a tendência de baixa manteve-se mesmo com essa legislação em vigor.  

Uma explicação possível seria a própria novidade dos casamentos mistos, que ainda 

causava estranheza aos fieis, apesar da facilidade que essas as normas já permitiam. O simples 

fato de ser uma denominação cristã que via com preocupação a celebração desses casamentos 

seria motivo suficiente para espantar noivos que preferissem celebrar uma união que contasse 

com menos objeções de consciência e restrições.  

Interessante é a queda no número total de casamentos, ao longo dos anos 1958-1969 

(Nos. 1-10). A explicação mais plausível seria a mudança dos costumes ocorrida no período, 

(liberação sexual, a divulgação dos métodos contraceptivos, falta de interesse em 

relacionamentos estáveis), embora não possamos deixar de lado o fato de que a paróquia teve 

sua área diminuída ao longo desses anos, o que se refletiria no seu número total de 

paroquianos e conseqüentemente no número de casamentos celebrados. 

Outra explicação possível seria o fluxo de católicos para diversas Igrejas protestantes, 

particularmente forte nas décadas de cinqüenta e sessenta do século XX. Não podemos 

esquecer que nesse mesmo período diversas denominações pentecostais e neopentecostais se 

organizaram. Por outro lado, o período dos anos sessenta, com os ajustes às mudanças 
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trazidas pelo Vaticano II, também provocaram estranheza a muitos católicos, que em maior ou 

menor grau começaram a se afastar do catolicismo oficial. Por exemplo, a existência de 

movimentos abertamente contrários ao Concílio, como a sociedade de defesa da Tradição, 

Família e Propriedade (TFP), fundada por Plínio Correa de Oliveira e apoiada pelos bispos 

D. Geraldo Proença Sigaud e D. Castro Mayer. 

Ig. Da Paz - Gráfico comparativo entre total de casamentos x ecumênicos 

 

Apesar do número total de casamentos ser menor que o de S. Generosa, não 

ultrapassando no auge setenta por ano, a alta taxa de casamentos envolvendo luteranos e 

pessoas de outras Igrejas é significativa. Vale lembrar que mais de 90% dos cônjuges não 

luteranos localizados por nós eram católicos. Notem também que o gráfico dos casamentos 

ecumênicos acompanha o de total, comprovando que a prática do casamento entre luteranos e 

pessoas de fora da comunidade era algo comum, ao ponto de chegar a computar mais da 

metade do total de casamentos celebrados na Ig. da Paz. Apesar de séries inteiras da 

documentação estarem incompletas entre os anos 1959-1966 (Nos. 1-8) e 1975-1978 (Nos. 

17-20), o gráfico demonstra que havia maior interesse dos casais interconfessionais em casar 

na IECLB. 

Mas não devemos concluir automaticamente que essas pessoas casavam já pensando 

em se desquitar só porque o luteranismo previa essa possibilidade. O levantamento 

complementar sobre o estado civil dos noivos revelou uma surpresa: nas 892 fichas analisadas 

apenas 12 pessoas se declararam desquitadas ou ainda casadas. Estamos falando de solteiros 

que nunca haviam se casado, embora houvessem casais que, á época do casamento, já viviam 

união consensual, já moravam juntos, ou na casa do noivo, ou da noiva. Se nos concentrarmos 

nas séries mais completas dos anos 1967-1974 (Nos. 9-16) e utilizarmos algumas categorias 

que não aparecem nas atas de S. Generosa, surge o seguinte: 
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Notemos que o número de fieis novos admitidos na IECLB mediante a celebração de 

casamento ecumênico é realmente alta, ultrapassando a soma dos pedidos de formulários e 

dos que consentiram viver um casamento ecumênico. Uma explicação possível reside no fato 

de que muitos desses casais queriam viver com a possibilidade de romper o vínculo 

matrimonial, embora legalmente isso ainda não fosse possível, somente se tornando realidade 

em 1977 com a lei do divórcio. Apesar da proibição, já existia pressão da opinião pública por 

uma legislação que permitisse o divórcio, não apenas o desquite. 

Por outro lado, é preciso lembrar que nossa pesquisa é a analise de um momento 

especifico na vida desses casais. O fato de um católico receber ou entregar formulários para 

dar entrada como membro da Ig. da Paz não significa que se tornou de fato luterano. O 

mesmo vale para os que abriram mão de se converterem ao luteranismo. Não sabemos se, 

tempos depois, não se converteram. Um fato interessante demonstra o cuidado com que o 

tema casamentos mistos/ecumênicos/interconfessionais deve ser tratado: durante nossas 

consultas a Ig. da Paz fomos orientados a não citar na integra o nome dos casais. 

Posteriormente, descobrimos que um dos motivos para o sigilo era o fato de uma das 

secretárias ter se casado na IECLB e se declarado católica, tendo se convertido ao luteranismo 

anos depois. Os que declaradamente se tornaram luteranos, por outro lado, não deixam 

dúvidas, já que para chegarem a essa declaração passaram a freqüentar os cultos e a receber a 

Santa Ceia (Pão e vinho), sinal de que já professaram a fé luterana. No último gráfico, vamos 

sobrepor os dados das duas Igrejas, utilizando apenas o período 1967-1974: 
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Sendo SG e Paz as abreviações das respectivas Igrejas, e a indicação de porcentagem 

(%) a quantidade de casamentos mistos e ecumênicos. Diferentemente do primeiro período, a 

década de setenta se iniciou com um expressivo aumento no número de casamentos na 

paróquia de S. Generosa. Em parte isso pode ser explicado pela inflexão que o pontificado do 

Papa Paulo VI sofreu a partir do período pós conciliar com um sensível reforço na identidade 

denominacional católica, justamente para deter a fuga de fiéis e quadros eclesiásticos. 

Já do lado luterano notamos a manutenção na entrada de novos quadros dentro da 

IECLB, que não podem ser explicados apenas pelo crescimento vegetativo, mas por um claro 

aumento de interesse pelas Igrejas não católicas no Brasil. Atentemos para a trajetória das 

linhas vermelhas e azul do céu, para percebermos a desproporção na movimentação de 

pessoas entre igrejas e Igrejas.  

Nossas pesquisas querem contribuir para revelar mais sobre os casamentos 

interconfessionais.  
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Militares, Cidade e Poder Político em Sobral-CE (1964-1966) 
  
 

Edvanir Maia da Silveira* 
 
Resumo 
A participação dos militares na política brasileira é um fato muito antigo. Durante o regime 
militar de 1964-1984, essa atuação ficou mais evidente. Na cidade de Sobral no Ceará é 
possível perceber a ação dos militares no poder local, entre 1964 e 1966, período em que o 
poder municipal esteve nas mãos de Cesário Barreto de Lima. De acordo com as fontes esse 
administrador foi um forte aliado do regime, recebendo a visita do primeiro presidente da 
ditadura, Castelo Branco, duas vezes em Sobral durante sua administração, para inauguração 
de obras. Os investimentos em infra-estrutura na cidade e a proteção diante dos conflitos 
locais denotam o prestigio deste administrador junto ao regime. O nosso objetivo é investigar 
se a aliança entre o poder local e os militares se reverte em ganhos materiais para cidade de 
Sobral-Ce. Jornais, depoimentos, crônicas e outros documentos escritos nos ajudarão nesta 
investigação. 
Palavras-chave: militares – poder - cidade 

 
Military, City and Power Politician in Sobral-CE (1964-1966).    

 
Abstract 
The participation of the military in the Brazilian politics is a very old fact. During the military 
regimen of 1964-1984, this performance was more evident. In the city of Sobral in the Ceará 
it is possible to perceive the action of the military in the local power, between 1964 and 1966, 
period where the municipal power was at the hands of Cesário Barreto de Lima. In 
accordance with the sources this administrator was a fort ally of the regimen, receiving the 
visit from the first president of the dictatorship, Castelo Branco, two times in Sobral during its 
administration, for inauguration of workmanships. The investments in infrastructure in the 
city and the protection ahead of the local conflicts denote sanction it of this administrator next 
to the regimen. Our objective is to investigate if the alliance between the local power and the 
military if reverts in material profits for city of Sobral-Ce. Periodicals, depositions, chronicles 
and other documents written in will help them in this inquiry.  
Word-key: military - to be able - city 
 
  

 
 
 
Introdução 

 

“(...) a cidade é (...) por vezes um 
esplêndido cenário para as ações 
humanas”. 

A Sedução do lugar. 
Joseph Rykwert. 

                                                 
*  *A autora é professora do curso de História da Universidade Estadual Vale do Acaraú-UVA/CE e doutoranda 

em História pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UERJ. 
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Os estudos históricos sobre a cidade no Brasil concentram-se muito nas últimas 

décadas do séc. XIX e nas primeiras do séc. XX. A cidade no Brasil pós anos 50 ainda é 

pouco explorado entre os historiadores. Grande parte desse período coincide com a vigência 

do regime militar no Brasil, um tema muito explorado entre sociólogos e cientistas políticos, 

mas ainda jovem entre os historiadores.  

Este artigo se propõe investigar o papel político dos militares nas transformações 

urbanas na cidade de Sobral entre 1964 e 1966. O período corresponde à administração do 

prefeito Cesário Barreto, aliado político de Virgílio Távora, governo do Estado do Ceará, e do 

presidente da República, Castelo Branco, o primeiro presidente do Regime Militar no Brasil 

pós-64. A investigação terá como fonte principal o Jornal Correio da Semana, semanário 

pertencente à Diocese de Sobral, que aponta vários investimentos na cidade empreendidos por 

este administrador, num período em que o país vivia uma grave crise econômica. A nossa 

hipótese é de que, isso foi possível graças à aliança entre a administração municipal e o 

regime militar. 

 

O Regime Militar. 

 

No seu texto versões e controvérsias do golpe de 1964 (FICO, 2004), o historiador, 

Carlos Fico apresenta o que ele considera as três principais teses sobre o golpe de 1964. A 

primeira seria a tese dos cientistas políticos, que defendem que as razões do golpe foram de 

natureza política: a inabilidade de Goulart de lidar com os diferentes grupos; a segunda, de 

origem econômica, uma ação da burguesia industrial associado ao imperialismo, e, a terceira, 

de características essencialmente militar. Concordamos com a tese de Fico de que todos esses 

elementos devem ser considerados para explicação do fato. 

O golpe intitulado pelos seus promotores de Revolução teve grande aceitação entre 

os setores mais conservadores da sociedade. Em Sobral, por exemplo, isso fica evidente nas 

páginas do semanário católico Correio da Semana:  

“(...) Foi instalado no Brasil um Governo Revolucionário de uma sensatez e de 
equilíbrio notáveis, que não deixou se levar pelos justos clamores de vingança que 
ecoavam de um extremo a outro da Nação, clamores que não poderiam ser 
atendidos porque lançariam ao solo pátrio sangue brasileiro, ainda que, de maus 
irmãos. A Revolução que foi feita sem efusão de sangue, continua a ser 
consolidada sem sangue” (Correio da Semana, 1965:05). 
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No Ceará, segundo Rejane Carvalho, as décadas de 1960 e 1980 caracterizam-se 

pela política como arte de chefia. Ela diz que a organicidade do sistema político estadual 

deriva do funcionamento dos “grupos políticos”, articulados em torno da autoridade e 

prestígio de um chefe, que sustentado por uma rede de lealdades, disputa postos importantes 

no comando do governo estadual ou para influir nele (CARVALHO,2002:13). Esse modelo 

político seria fundamental para a longevidade do regime militar de 1964 (Idem, p.12). O 

poder político no Ceará foi revezado pelos chefes políticos: Virgílio Távora, Adauto Bezerra e 

César Cals, que tinham em comum, entre outras coisas, a aliança com o Regime Militar. 

Em Sobral, os chefes eram: Cesário Barreto e Jerônimo Prado. O primeiro era ligado 

a Virgílio e o segundo, a Adauto. Cesário Barreto do PTN disputa a eleição de 1962 com 

Jerônimo Prado da UDN, saindo vitorioso. O distrito de Taperuaba era reduto de Barretos 

assim como o de Jordão era de Prados (RIBEIRO, 2001).  

Barretos e Prados vão se revezar no poder até os anos 80, quando o seu modelo 

político entra em crise no Ceará, mantendo-se temporariamente no poder, agora unidos, até os 

anos 90. Os Ferreira Gomes, antigos aliados dos Prados, se filiam ao modelo político 

instalado no Ceará pelo grupo dos jovens empresários, conhecidos como “Geração Cambeba”, 

encerrando o período que alguns historiadores locais denominaram de escuridão na história 

de Sobral.  

 

Práticas urbanas na administração Cesário Barreto 

 

De acordo com o arquiteto Herbert Rocha, na segunda metade do século XX, o país 

assistia às migrações rurais, tornando-se um país maciçamente urbano até o final do século. 

Para ele, num primeiro momento o atrativo era a oportunidade de trabalho cada vez mais rara 

no campo. Esgotada essa capacidade de absorção, no segundo momento, a simples 

oportunidade de comunicação mais rápida era suficiente para levar muitas pessoas as cidades, 

mesmo optando muitas vezes por uma vida urbana mais precária que em centros menores 

(ROCHA, 2003:216). 

Dados do IBGE indicam que em todo país houve um grande crescimento 

populacional nos centros urbanos. Em Sobral, por exemplo, a zona urbana do distrito-sede em 

1950 abrigava 78,88% da população, chegando ao final do século XX com 97,57% (Idem, 

216-217). 
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Em seu livro O Lado esquerdo do rio, Rocha dedica o último capítulo à segunda 

metade do século XX, que ele intitula simbolicamente de Uma noite de 50 anos. Embora ele 

se refira especificamente a menos de 40 anos, a referência expressa à visão que ele tem do 

período. Para ele, a morte de D. José, que fora o centralizador das diretrizes do 

desenvolvimento das urbs e da civitas, somada a interrupção do processo democrático 

nacional com a tomada do poder central pelo militares em 1964, agravaram a falta de direção 

política de Sobral. 

“Observou-se naquele período a gradativa hegemonia política de grupos 
familiares, mais destacadamente a oligarquia Barreto e Prado, oriundos das hostes 
udenistas e petebistas (leia-se Sabóia e Monte), que sem compromisso com o papel 
histórico de Sobral no desenvolvimento regional do Ceará, não perceberam a 
involução do quadro sócio-econômico nacional que afligiu as cidades interioranas 
do Brasil” (Idem). 

 

A mesma visão é compartilhada por Giovana Mont’Alverne (GIRÃO,2001) e José 

Teodoro Soares (SOARES,2000:38). Para estes autores o desenvolvimento urbano de Sobral 

só seria retomado nos anos 90, com a ascensão dos Ferreira Gomes ao poder municipal. 

Contudo, consultando o semanário católico Correio da Semana, da década de 1960, 

percebemos que se esta foi uma época de crise, não foi necessariamente de escuridão em 

Sobral. A administração de Cesário Barreto (1963-1967) embora ocorresse num período de 

crise econômica nacional, promoveu transformações na vida urbana local.  

Segundo Luis Prado, entre 1946 e 1960, o Brasil vivenciou um período de 

crescimento econômico, com uma das maiores taxas de crescimento do PIB do mundo. 

Contudo, a partir de 1963-1967 o crescimento caiu pela metade. A solução para tais 

problemas foi apontada a partir de duas teses: a estruturalista e a liberal.  Com o golpe civil-

militar de 1964 a proposta liberal saiu vitoriosa (PRADO, 2003:207).  

Segundo o autor, nos primeiros anos a inflação não foi controlada gerando 

impopularidade do governo. Em Sobral, notamos essa manifestação: 

“O desencanto popular não se limita a tais promessas. Ao mesmo tempo que é 
forçado a apertar o cinto, o povo observa que os gastos públicos continuam no 
antigo diapasão. Por exemplo, parece injustificável à opinião geral a notícia 
freqüentes de aulas inaugurais, em academias e ate ginásios, neste começo de ano 
letivo, por personagens vindos do Sul e daqui para lá. Por enquanto sairá cada 
preleção ou aulinhas de sapiência duvidosa? 

Em outros setores constata-se coisas semelhantes. Aí estão as viagens ao 
estrangeiro, custeadas, a dólares adquiridos por cruzeiro desvalorizado, o uso 
indevido de veículos de chapa branca, etc. 

O ministério do Planejamento aconselha, em termos enfáticos, como medida 
anti-inflacionária ‘Não Comprar’. 
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Como deixar de comprar o que se necessita para o alimento de cada dia, a 
roupa que nos veste e os calçados que protegem os pés? Somente a miséria 
extrema nos leva a tanto. 

A Revolução faça-se justiça, está cumprindo o expurgo bolchevista atuante no 
País, imprime moralidade no trato da coisa publica, mas esta fracassando em 
proporcionar à família brasileira condições de existência tolerável. E já estamos 
nos aproximando da vigência revolucionaria...”(Correio da Semana,1965:02;05). 

 

Apesar da crise econômica nacional, Barreto tinha ótimas relações com o governo 

do Estado e com a presidência da República, o que lhe rendeu muitos recursos para 

implantação das obras de infra-estrutura necessárias a cidade de Sobral. O presidente Castelo 

Branco, o primeiro do regime militar, visita Sobral duas vezes na administração de Cesário 

Barreto. A primeira visita, a convite do então prefeito, foi em 1965 para a inauguração do 

Hotel Municipal. Segundo César Barreto, Castelo Branco era amigo pessoal do irmão do 

prefeito, e  foi recepcionado em sua residência. Durante o jantar, ele “recordou alegremente 

com a mãe do prefeito, Dona Sinhá, da rede de varandas brancas com cheiro de baú, em que 

tinha dormido no andar de cima e do sabor da tapioca com cuscuz no café da manhã”(LIMA, 

2004:16).  

A segunda visita, para o lançamento da pedra fundamental do Centro Social D. 

Argentina Castelo Branco, foi em 1966, oportunidade em que recebeu o título de Cidadão 

Sobralense, conforme exposto neste artigo do Correio da Semana: 

 “Sobral viveu das 10 às 14 horas, no dia 28, os maiores momentos de alegria e 
vibração, com a visita do eminente Presidente da República Marechal Humberto 
de Alencar Castelo Branco. O prefeito Cesário Barreto Lima, marcou mais um 
grande tento para sua profícua administração, trazendo pela primeira vez na 
história do município, um chefe da nação em pleno exercício de suas elevadas 
funções. Dois pronunciamentos foram feitos pelo presidente Castelo Branco, na 
Princesa do Norte. O primeiro por ocasião do lançamento da pedra fundamental 
do “Centro Social Dona Argentina Castelo Branco”, justa homenagem, da 
prefeitura a saudosa memória da esposa do Marechal Castelo Branco. O 
Presidente pronunciou no momento comovidas palavras de agradecimento, 
exaltando em seguida o grande trabalho do prefeito Cesário Barreto em prol do 
desenvolvimento da cidade. No banquête de 200 talheres, na AABB, ao ser 
saudado pelo prefeito e logo após receber o título de “Cidadão Sobralense”, das 
mãos do presidente da Câmara Municipal, vereador Francisco Rodrigues 
Magalhães, o ilustre visitante, em brilhante discurso falou sobre os objetivos da 
Revolução, finalidade dos Atos Institucionais, da necessidade das reformas 
constitucionais, terminando a sua oração com as seguintes palavras: - “O título de 
Cidadão Sobralense, que agora recebo enobrecido me identifica com a tradição 
deste município e com a permanente aspiração de Sobral, que é a de todo Brasil, 
de viver a democracia. Uma democracia na base da realidade brasileira, em cuja 
prática as lideranças atuais proporcionem o surgimento nas gerações que seguem 
de líderes autênticos e renovadores. Aos senhores vereadores, ao Sr. Prefeito o 
meu reconhecimento de Presidente da República, de brasileiro e de cearense e 
creditai que eu já vos falei como “Cidadão de Sobral”.(Correio da Semana, 
1966:38) 
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De acordo com Rejane Carvalho, a pretensão de preservar o ritual democrático 

exigia que os governos militares buscassem o apoio dos chefes políticos locais, traduzível em 

vitórias eleitorais (CARVALHO, 2002:12). Do mesmo modo, as relações entre Barreto e o 

governador Virgílio Távora era muito amistosa. O então governador, assim como o 

presidente, recebeu o título de cidadão sobralense na administração Barreto: 

 
PREFEITURA DE SOBRAL INAUGURARÁ VÁRIAS OBRAS NOS DIAS 7 E 8 
 “Com a presença do Governador Virgílio Távora e de outras autoridades, o 

Prefeito Cesário Barreto Lima cumprirá, nos dias 7 e 8 de agosto próximo, o 
seguinte programa de inauguração. Dia 7: às 15 horas – Recepção do Governador 
do Estado, no Aeroporto da Betânia; às 16 horas – inauguração do Grupo Escolar 
Sinhá Sabóia; às 17 horas – Inauguração do Centro Social Trajano de Medeiros; 
às 18 horas – Inauguração do Mercado Antenor Gomes; às 19 horas – sessão 
solene, na Câmara, para a entrega do título de Cidadão Sobralense, aos Sr. 
Vírgilio Távora; às 21 horas – Banquete na AABB, oferecido ao Governador do 
Estado, pelo prefeito de Sobral. 

 Dia 8: às 8 horas – inauguração do Grupo Escolar Dep. Francisco Monte. 
Às 14 horas – Homenagem do Derby de Sobral, ao Governador Vírgílio 
Távora”(Correio da Semana, 1965). 

 

Uma série de outras matérias descreve o papel do governador no processo de 

modernização de Sobral, já que o mesmo era reconhecido até pelos seus críticos como 

político modernizador (CARVALHO, 2002:17).  

 

Sobral por dentro... 

“GALPÃO – Foi inaugurado o moderno galpão para verdureiros junto ao 
Mercado Municipal. Todo de armação metálica, sólida e moderna, o novo galpão 
é mais uma iniciativa da administração Cesário Barreto. Construído em curto 
espaço de tempo é mais um melhoramento para a terra”. (p-01)  

“AVENIDA – Foi inaugurada a nova Avenida Eurípedes Ferreira Gomes que dá 
acesso ao clube AABB. Toda asfaltada pelo Governo do Estado, tem uma 
iluminação a mercúrio feita pela Prefeitura Municipal. Referida iluminação, ao 
que fomos informados, custou cinco milhões e duzentos mil cruzeiros. Vale a pena 
um passeio noturno à nossa avenida”.(Correio da Semana, 12-04-1965:06) 

“Ä fabrica de cimento de Sobral, esta sendo construída, já consumiu ate agora 
mais de trezentos milhões de cruzeiros. Estão trabalhando presentemente nas 
obras de concreto armado, as quais deverão estar concluídas no fim do corrente 
ano(Correio da Semana, 01-05-65). 

 

Inauguração hoje em Sobral  
 

“O Exmo. Prefeito Municipal Cesário Barreto, no arrojo de sua grande 
administração vem dotar seu município de novos benefícios, inaugurando hoje, 
com a presença do Sr. Governador e ilustre comitiva da Capital do Estado, Grupo 
Escolar Da. Sinhá Sabóia, Centro Social Trajano de Medeiros, Mercado Público, 
e no distrito de Taperuaba, Grupo Escolar Francisco Monte. Obras estas que 
marcam e identificam um grande administrador”(Correio da Semana,07-08-
65:01). 
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Verbas para Sobral  

“O Prefeito de Sobral o Sr. Cesário Barreto na Capital do Estado manteve 
entendimentos com o Governador do Estado Cel. Virgílio Távora do qual 
conseguiu uma verba de dez milhões de cruzeiros para a extensão do serviço de 
águas ate as casas populares que estão sendo construídas pela 
prefeitura”(Correio da Semana,12-06-65).  

 

De acordo Andrade & Serra(Apud JUNIOR, 2003:58), no Nordeste brasileiro o 

processo de urbanização dos centros regionais, entre as décadas de 1960 e 1980, pouco tem a 

ver com a implantação de novas indústrias, mas com uma estrutura de serviços, fazendo com 

que em algumas regiões o elemento de maior mobilidade seja o homem a procura de serviços. 

O oferecimento de serviços urbanos parece ter sido uma das metas da administração Cesário 

Barreto em Sobral: 

Honra ao mérito 

 “Há poucos tive em mão um exemplar da ´Prestação de Contas´ do exercício 
financeiro de 1964, apresentada à Câmara de Vereadores pelo Sr. Prefeito 
Cesário Barreto. 

(...) 

Na referida Mensagem admira-se ainda a explanação sucinta do Sr. Prefeito 
sobre – ‘Fomento à Produção’; Instrução Pública; Previdencia e Assistencia 
Social; Habitação e Serviços Urbanos’ e  outros serviços complementares de sua 
profícua administração, reafirmando a nobre posição, que ocupa na 
administração publica do nosso município. 

(...) 

É bem de ver que, em tempo de transformação como o atual, o Sr. Cesário 
Barreto já tenha uma obra realizada no seu governo que lhe dá verdadeira 
consagração. 

(...)”(Correio da Semana,22-05-65:03). 

                                 Inaugurado em Sobral o Sistema de Micro- Ondas 

“Foi solenemente inaugurado em Sobral no dia de ontem o Serviço de Micro-
ondas instalado à rua Comendador Rocha 166 em moderníssimo prédio. 

A mencionada festividade contou com a presença de várias autoridades civis, 
militares e eclesiásticas que viram de perto mais uma grande obra do Governo do 
Estado. Contando com 8 cabines luxuosamente decoradas para bem servir o povo 
da Princesa do Norte, o serviço de Micro-ondas esta sobre a orientação do Ilmo 
Sr. Capitão Lima, é um grande passo para levar nossa terra ao progresso. 

O Presidente da República Marechal Humberto de Alencar Castelo Branco, fez 
a primeira ligação telefônica da Capital para Sobral, e nesta oportunidade falou 
com sua Excia. Dom Walfrido Teixeira Vieira. As outras ligações que sucederam à 
primeira foram feitas pelo Governador Virgílio Távora com o Prefeito Cesário 
Barreto e o Prefeito de Fortaleza com o Presidente da Câmara 
Municipal”(Correio da Semana, 26-06-65:01-06). 

 

Um outro elemento que evidencia o prestígio de Barreto com o regime aparece na 

fala de depoente pradista. Segundo o ex-vereador Abdelmoumen Melo 
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O Cesário tinha muito prestígio na revolução. Graças aos irmãos militares, 
ao Flamarion Barreto, por sinal muito inteligente, e tinha o Cel. irmão dele, (...). 
(...) Flamarion, tanto que foi professor da Escola Superior de Guerra, naquele 
tempo do Estado Maior do Exército, irmão do Cesário Barreto Lima. E o outro, era 
o Cel. Luciano Barreto, tinha muito prestígio por que era genro de um ex-ministro 
de Estado, ele teve muito prestígio na revolução, foi ministro da educação, o 
ministro da saúde, era sogro dele. (MELO,2004). 

 

O vereador afirma que os pradistas, foram perseguidos durante toda administração 

de Cesário, e a situação só não teria sido pior porque eles também tinham prestígio junto aos 

militares. Rabelo Filho reforça no seu trabalho monográfico que provavelmente esta aliança 

com os militares teria protegido Barreto de uma cassação, quando é acusado de subversivo 

pela oposição local em 1964, chegando mesmo a ser indiciado num Inquérito Político Militar 

(RABELO FILHO, 2009:82).  

Ressaltando que este é um estudo preliminar, acreditamos que os militares 

exerceram um papel importante nas transformações vivenciadas pela cidade de Sobral, e que 

as alianças políticas que o prefeito Cesário Barreto estabeleceu com o regime militar foram 

fundamentais para que, mesmo num período de crise econômica, fosse possível a realização 

de obras e serviços, que mudariam a vida urbana em Sobral, mantendo ou senão, fortalecendo 

a cidade como centro regional.  
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A pecuária no Brasil Meridional: a estrutura dos rebanhos e a classificação dos 
criadores 

 
Cristiano Luís Christillino 

 
Resumo 
Os estancieiros do Rio Grande do Sul não conformaram um perfil único quanto as suas 
atividades e nem em relação à extensão dos seus rebanhos. As informações referentes aos 
criadores apresentadas pelas câmaras municipais em 1858, permitem discutir a estrutura 
produtiva da principal atividade econômica da Província, a partir de três regiões distintas: na 
Serra, no Planalto e na Campanha. Os dados analisados mostram a predominância dos 
pequenos e médios criadores, quando os grandes rebanhos se restringiam a um pequeno 
número de pecuaristas. Esta conjuntura da pecuária levou os fazendeiros a buscarem novas 
alternativas econômicas, especialmente a exploração da erva-mate e comercialização das 
terras florestais a imigrantes, no Planalto, nas Missões e na região da Serra, um processo que 
acelerou a apropriação e os litígios de terras na Província Meridional. 
Palavras chaves: pecuária, terras e criadores. 

 
Abstract 
The farmers of Rio Grande do Sul not only shaped a profile as their activities and not on the 
size of their herds. Information relating to farmers provided by municipality councils in 1858, 
to discuss the production structure of the main economic activity of the province, from three 
different regions: the Sierra, in the Plateau and the Campaign. The analyzed data show a 
predominance of small and medium farmers, when the great herds were restricted to a small 
number of ranchers. This situation led the livestock farmers to seek new economic 
alternatives, especially the exploitation of mate and marketing of forestry land to immigrants, 
in the Plateau, and the Missions in the region of Serra, a process that accelerated the 
appropriation of land and disputes in Southern Province. 
Key words: livestock, land and farmers 
 
 
 

Os estancieiros não conformaram um perfil único quanto as suas atividades e nem em 

relação à extensão dos seus rebanhos. E a conjuntura da pecuária na Província levou os 

fazendeiros a buscarem novas alternativas econômicas, especialmente a exploração e 

comercialização das terras florestais, quando estabelecidos no Planalto, nas Missões e na 

região da Serra. Para discutirmos a produção pecuária e as diferenças no interior deste grupo, 

analisamos as informações referentes aos criadores de Taquari, Rio Pardo, Cruz Alta e 

Santana do Livramento produzidas pelas suas câmaras municipais em 18581. Os dados 

apresentados na Relação de 1858 se referem aos números de crias anuais obtidas pelos 

fazendeiros. Para chegarmos ao número total aproximado dos rebanhos, nos baseamos no 
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1  Estes censos realizados pelas câmaras municipais ficaram conhecidos como Relação de 1858. 
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percentual de reprodução apresentado pelo rebanho de Taquari, que se aproximou de 22,5%. 

A historiografia sul-rio-grandense que discutiu a pecuária mostrou que a taxa de reprodução 

anual dos rebanhos bovinos oscilou entre 20 e 25%. Desta forma a adoção do número de crias 

anuais enquanto correspondente a 22,5% do total dos rebanhos bovinos nos permite uma 

aproximação ao número total de animais bovinos dos criadores2. Os dados obtidos não 

correspondem ao número exato dos rebanhos, mas permitem a análise da estrutura da pecuária 

nas três diferentes regiões do Rio Grande do Sul.  

Dividimos os criadores em 4 grupos. Adotamos esta divisão a partir da variação 

numérica entre as manadas recenseadas, e também em função da renda anual que elas 

poderiam propiciar aos seus proprietários. Os dois primeiros referem-se aos pequenos 

produtores, cujos rebanhos não ultrapassariam 1.000 cabeças. Os estancieiros poderiam contar 

com um percentual entre 8 ou 10% da sua boiada para a venda, sem comprometer a estrutura 

produtiva dos seus rebanhos3. Desta forma, o criador que contasse com uma manada de até 

1.000 animais, disporia de no máximo 80 ou 100 cabeças de vacuns para negociar junto às 

charqueadas ou aos agenciadores de gado. Os rebanhos desta faixa garantiam um capital 

modesto aos criadores, e não oferecia perspectivas de acumulação de fortuna para as suas 

famílias. Dividimos este conjunto de criadores em dois grupos, um diz respeito aqueles que 

possuíam até 500 animais, e no outro reunimos os proprietários de rebanhos que variam entre 

500 e 1.000 vacuns.  

No terceiro grupo reunimos aqueles fazendeiros que consideramos médios criadores, 

os quais possuíam entre 1.000 e 4.000 mil cabeças de gado bovino. Seus rebanhos poderiam 

proporcionar entre 80 e 400 reses para o comércio. Os estancieiros enquadrados nesta faixa 

não precisariam complementar as suas rendas com trabalhos sazonais nas fazendas maiores. E 

a venda dos rebanhos poderia proporcionar a acumulação de recursos às famílias dos 

criadores. Já ao grupo dos grandes produtores de gado, que constituiriam a figura típica do 

estancieiro do Rio Grande do Sul, estabelecemos aqueles que obtinham um número de crias 

anuais superior a 900 animais, cujo rebanho ultrapassaria a marca das 4.000 cabeças. Este 

seria a quantidade aproximada que uma sesmaria de três léguas de terras poderia comportar. 

                                                 
2  Sobre o percentual de venda anual dos rebanhos na fronteira ver: OSÓRIO, Helen. O império português no 

sul da América: estancieiros, lavradores e comerciantes. Porto Alegre: Editora da UFRGS, 2007. MAESTRI, 
Mário (Org.). O negro e o gaúcho: estâncias e fazendas no Rio Grande do Sul, Uruguai e Brasil. Passo 
Fundo: UPF Editora, 2008.  FARINATTI, Luís Augusto Ebling. Confins meridionais: famílias de elite e 
sociedade agrária na Fronteira Sul do Brasil (1825-1865). Tese de Doutorado em História. Rio de Janeiro. 
IFCS/UFRJ, 2007. 

3  MAESTRI, 2008, op. Cit.  
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Iniciamos a análise da pecuária a partir do caso de Santana do Livramento, um município da 

região da Campanha do Rio Grande do Sul. 

A Câmara de Santana do Livramento listou 126 criadores, informando o número de 

crias anuais obtidas pelos pecuaristas. Estes dados mostram que o número de proprietários de 

grandes rebanhos era bem menor do que se poderia supor.  

Tabela 02- Relação de criadores de Santana do Livramento de 18584. 

N° de cabeças  N° de criadores Percentual 

01-500 animais 53 42,06% 

501-1.000 animais 32 25,40% 

1.001-4.000 animais 35 27,78% 

Mais de 4.000 animais 06 4,76% 

Total 126 100,0% 

Fonte: Correspondência da Câmara Municipal de Santana do Livramento, s/n° de 1858. AHRS. 

O número de pequenos criadores era expressivo, correspondendo a 67,46% dos 

produtores recenseados. Boa parte destes (42,6%) obtinha um número inferior a 50 crias 

anuais, das quais disporiam de, no máximo, 25 reses para vender anualmente sem 

comprometer seus rebanhos. Isto os obrigava a consorciar o trabalho em suas pequenas 

criações com a agricultura e também com o trabalho sazonal nas estâncias da região5. Este foi 

o caso de Leonardo Correia de Mello, proprietário de uma parte de campo que obteve por 

herança da mãe, como expressa nos registros paroquiais de terras de Santana do Livramento6. 

Este pequeno criador dispunha de um rebanho aproximado de 100 cabeças de gado, das quais 

obteve 22 crias em 1858, e nenhuma matriz cavalar7. A presença de animais eqüinos nas 

unidades produtivas era fundamental para os proprietários como meio de transporte e para os 

                                                 
4  Correspondência da Câmara Municipal de Santana do Livramento, s/n° de 1858. AHRS. 
5  Esta hipótese foi levantada por: FARINATTI, Luís Augusto. Um Campo de Possibilidades: notas sobre as 

formas de mão-de-obra na pecuária (Rio Grande do Sul, século XIX). História Unisinos, São Leopoldo - RS, 
v. 8-7, 2003, p. 253-276. 

6  Conforme o registro paroquial de terras da Freguesia de Santana do Livramento, n° 189. APERS. 
7  Conforme a relação de criadores, n° 47. Correspondência da Câmara Municipal de Santana do Livramento 

s/n° de 1858. APERS. 
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trabalhos na pecuária. Mas esta criação comprometeria a manutenção do rebanho bovino, na 

medida em que um único cavalo consumia o alimento suficiente a 3 ou 4 bois adultos. Os 

pequenos criadores geralmente possuíam um número restrito destes animais e uma boa parte 

deles não possuíam uma única matriz cavalar, como foi o caso Leonardo Correia de Mello.  

 O número total de peões, arrolados na Relação de Criadores de Santana do 

Livramento, também reforça a hipótese de que os pequenos criadores complementavam as 

suas rendas vendendo a sua mão-de-obra sazonalmente nas estâncias da região. A Câmara 

listou 267 peões permanentes que estariam trabalhando nas unidades produtivas do município, 

constituindo uma média de pouco mais de 2 trabalhadores por unidade produtiva. Em 28 

unidades produtivas, entre as 126 listadas, não foram registrados peões, justamente naquelas 

cujos rebanhos eram menores. Em Rio Pardo, os 40 produtores listados possuíam, ao todo, 

237 homens trabalhando em suas estâncias entre escravos, peões e capatazes. Isto em 

fazendas cujo número total de bovinos era de aproximadamente 75 mil cabeças, e um gado 

cavalar que propiciava 1.450 crias anuais. Já o rebanho bovino de Santana do Livramento se 

aproximava das 150 mil cabeças, e o seu rebanho eqüino que produzia anualmente 14.800 

crias anuais, 10 vezes maior do que o total obtido em Rio Pardo. E eram justamente os 

cavalos que exigiam uma mão-de-obra maior em função da doma para montaria. Logo, o 

número total de trabalhadores empregados nas estâncias de Santana do Livramento deveria 

ser, proporcionalmente, pelo menos três vezes maior do que a de Rio Pardo. Mas os números 

totais dois municípios se aproximavam. Isto leva a crer que os pequenos criadores e suas 

famílias consorciavam o trabalho em seus rebanhos e lavouras com o trabalho sazonal nas 

estâncias maiores da região. O número reduzido de peões empregados pelos médios e grandes 

estancieiros mostra a importância da mão-de-obra familiar e do uso do serviço temporário dos 

pequenos produtores.  

Os criadores possuidores de rebanhos de porte médio, que oscilavam 

aproximadamente entre 1.000 e 4.000 animais vacuns, constituíam um grupo considerável, 

correspondendo a mais de 27% dos criadores listados. Estes estancieiros poderiam dispor 

aproximadamente entre 80 e 400 animais para negociar anualmente junto às charqueadas ou 

com os agenciadores da região. Esta parcela intermediária poderia dispor de recursos para 

manterem suas estâncias sem a necessidade de recorrerem a empregos sazonais como 

complementação de renda. Isto permitiu aos proprietários de rebanhos médios a estabilidade 

econômica e, até mesmo, uma poupança. Mas estes 35 médios criadores dificilmente 

conseguiram atingir o “topo” dos estancieiros apenas pela pecuária.  
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Neste grupo estava o estancieiro Feliciano da Costa Leite, proprietário do campo 

denominado Camoxim, na localidade do São Diogo, onde o Brigadeiro David Canabarro, 

comandante da Fronteira, tinha suas estâncias. Feliciano participava das redes de relações 

sociais do poderoso caudilho e teve seu registro paroquial de terras realizado gratuitamente8. 

A família de Feliciano da Costa Leite era natural de Taquari e o seu pai e seus tios migraram 

para a Fronteira na mesma época que David Canabarro, oriundo da mesma Freguesia. Os 

membros da Família Costa Leite, pressionados pela saturação da estrutura fundiária em 

Taquari, mudaram para a Fronteira durante a Guerra de Conquista da Cisplatina9. 

Provavelmente neste período entraram nas redes de relações sociais de David Canabarro. A 

estância de Feliciano Costa Leite tinha uma extensão de duas léguas de campo, obtida por 

herança de seus pais e através da compra das partilhas dos seus irmãos e cunhados10. Nesta 

área Feliciano Costa Leite e seus filhos possuíam aproximadamente 2.700 animais vacuns, um 

rebanho superior a 600 cavalos11 e obtinha mais de 380 crias de ovelhas anualmente.  

As criações de Feliciano, seguindo a média de percentual comercializável estabelecida 

entre 8 e 10%, lhe proporcionariam entre 210 e 270 animais vacuns para a venda nas 

charqueadas e açougues. Seus rebanhos também propiciariam entre 40 e 60 cavalos para a 

venda. Os lucros obtidos com estas criações teriam que manter o funcionamento da estância e 

também o custeio das famílias de seus filhos, o que limitava as chances de acumulação de 

fortuna pelo proprietário, apesar de sua confortável situação econômica na pampa brasileira 

do século XIX.  

Alguns, ou boa parte, destes médios criadores possuíam fazendas no norte uruguaio, 

mas as terras no lado brasileiro eram aquelas que os estancieiros tinham uma maior 

“segurança de propriedade”. A afirmação das terras apropriadas durante a ocupação da 

                                                 
8  Quase todos os registros paroquiais de terras de Santana do Livramento foram cobrados. Mas quando o 

General David Canabarro declarava suas terras, ele apresentava também as declarações de seus “camaradas”, 
todas elas realizadas gratuitamente.  

9  A migração dos membros da Família Costa Leite pode ser observada a partir dos registros paroquiais de 
terras, dos inventários e dos processos judiciais, quando as testemunhas geralmente declaravam a sua 
procedência.  

10  Registro paroquial de terras da Freguesia de Santana do Livramento n°32. APERS.  
11  Os números da pecuária em Santana do Livramento chamam a atenção à importância da criação de cavalos 

na fronteira. Enquanto o rebanho bovino do município produziu 33.485 rebentos vacuns, o número de crias 
anuais dos eqüinos era de 14.800 animais, o que equivale a 44,2% do total de crias vacuns. Mas Santana do 
Livramento ainda produzia 1.080 muares anualmente. Desta forma o número percentual do rebanho de 
cavalos era superior aos 44%. O estacionamento de contingentes militares na fronteira fortaleceu o mercado 
para este rebanho quando cada soldado deveria dispor de três cavalos para a montaria. Em Rio Pardo, para 
citar o exemplo de um município do vale do Jacuí, o rebanho bovino produzia 17.500 animais anualmente, 
enquanto que o eqüino gerava 1.450 rebentos, um percentual de pouco mais de 8% da produção bovina.  
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Cisplatina gerou muitos conflitos entre os súditos do Império e outros estancieiros e 

autoridades da República Oriental. A bibliografia analisada sobre esta atividade no Uruguai, 

embora não trabalhe especificamente a estrutura produtiva da região em discussão, mostra que 

a pecuária do norte deste país não fugiu a realidade do Rio Grande do Sul e da Argentina12. A 

própria ocupação deste espaço, em meio aos avanços e recuos dos limites entre os domínios 

coloniais ibéricos na América, ocorreu num período muito próximo ao estabelecimento das 

estâncias luso-brasileiras na região da Fronteira da Província do Rio Grande do Sul.  

As concessões de sesmarias em Santana do Livramento ocorreram principalmente 

entre os anos de 1815 e 1817, contemporâneas a ocupação do Uruguai pelo Império 

Português13. A própria dinâmica de afirmação de propriedade exigiu dos concessionários e 

posseiros a constituição de redes de relações sociais, para as quais era fundamental aos 

estancieiros a distribuição e o reconhecimento de áreas menores dos seus “protegidos” nas 

bordas de suas terras. Desta forma, a estrutura produtiva do norte do Estado Oriental formou 

um continuum agrário em relação ao Rio Grande do Sul e a Argentina, não constituiu, 

portanto, uma exceção à estrutura de ocupação da região platina. Logo, os estancieiros da 

campanha brasileira dificilmente obteriam espaços para multiplicarem no Uruguai as 

propriedades e rebanhos que possuíam no Brasil, e neste caso em Santana do Livramento. 

Desta forma, as criações e propriedades dos fazendeiros sul-rio-grandenses no Uruguai eram 

fundamentais à manutenção e ampliação do patrimônio destas famílias, mas sua estrutura 

agrária e pecuária não fugia aos padrões encontrados na Campanha do Rio Grande. A 

estrutura produtiva deste município fronteiriço tem muito a nos dizer sobre a pecuária na 

região platina.  

 Em Santana do Livramento foram listados, de acordo com nossa classificação, apenas 

seis grandes criadores, ou seja, aqueles que seriam proprietários de um rebanho vacum 

superior a 4 mil animais. A figura do grande estancieiro, rico e independente 

economicamente, era restrita a um pequeno grupo. Entre eles estava o General David 

Canabarro, um dos principais chefes políticos da Fronteira. David Canabarro e seu irmão e 

sócio João Martins aparecem na Relação de 1858 como proprietários do maior rebanho 

bovino de Santana do Livramento. Possuíam aproximadamente 8.600 animais vacuns e um 

rebanho cavalar, e muar, que ultrapassava os 2.500 animais, que lhes proporcionava 

                                                 
12  BARRIOS PINTOS, Antonio. Historia de la Ganaderia en el Uruguay. Montevideo: Biblioteca Nacional, 

1971. Sobre a pecuária na Argentina ver: FRADKIN, Raúl O. (org.) La historia agraria del Río de la Plata 
colonial. Los establecimientos productivos (II). Buenos Aires: Centro Editor de América Latina, 1993.  

13  Conforme as informações dos registros paroquiais de terras.  
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anualmente cerca de 370 crias eqüinas e 190 muares. O rebanho ovino destes criadores 

também era significativo, produzindo cerca de 1.200 crias anualmente. Canabarro e seu irmão 

empregam 20 pessoas nas suas estâncias14. Estes rebanhos estavam dispostos em três 

propriedades. A Primeira delas era a Fazenda São Gregório, a mais famosa estância da 

localidade do São Diogo, cuja extensão era de uma sesmaria. A segunda propriedade era uma 

sesmaria, nesta mesma localidade, contendo 4 léguas e três quartos de extensão. E mais um 

área de campo no São João do Umbu, que media 1 légua e três quartos15. Os rebanhos de 

David Canabarro e João Martins estavam concentrados numa extensão total de 9 léguas e 

meia de campo, o equivalente a aproximadamente 41 mil hectares. Se levarmos em conta a 

presença de um razoável número de ovinos, o rebanho bovino e eqüino destes criadores 

ocupavam em média uma área superior a 3 hectares para cada animal. Um dado que revela o 

baixo rendimento, ou aproveitamento, dos campos da Campanha.  

 A relação de Criadores de Santana do Livramento, também aponta o fracionamento 

dos rebanhos. Uma tendência entre os grandes criadores do Município. David Canabarro 

possuía o seu gado em sociedade com João Martins, seu irmão. Salvador Moreira aparece 

associado a outros criadores. Alexandre Joaquim Ribeiro foi listado enquanto sócio de seus 

filhos. Vicente José Fialho também participava do grupo dos grandes criadores de Santana, e 

não aparece associado a nenhum outro criador. Seu rebanho bovino era superior a seis mil 

cabeças e o seu gado eqüino contava com mais de mil animais. Mas o estancieiro possuía uma 

sesmaria, com “sobras”, em sociedade com Joaquim Pedro Vieira, que em 1876 acionou 

judicialmente o criador para a divisão da mesma fazenda16. A demarcação não incluiu 

rebanhos, mas dividiu a estância de criação de Vicente José Fialho. Esta fazenda foi declarada 

nos registros paroquiais pelo último, em 1854, com a extensão de uma sesmaria e mais três 

quartos de légua (16.335 hectares) na Guarda Velha do Conceição17, nas quais eram 

estanciadas as mais de 7 mil cabeças de animais vacuns e cavalares. Mas a sua “sociedade” 

com Joaquim Pedro Vieira mostra que os extensos rebanhos do fazendeiro não permitiram 

nem mesmo a manutenção da sua estância. O fim desta sociedade comprometeu a preservação 

dos rebanhos deste criador. 

                                                 
14  Conforme a relação de criadores, n° 110. Correspondência da Câmara Municipal de Santana do Livramento 

s/n° de 1858. APERS. 
15  Conforme os registros paroquiais de terras da Freguesia de Santana do Livramento números 30; 31 e 223. 

APERS. 
16  Processo de libello n° 233, maço 02, 1876. Cartório Cível e Crime de Santana do Livramento. APERS. 
17  Conforme o registro paroquial de terras da Freguesia de Santana do Livramento n° 21. APERS. 
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 A Relação de Criadores de Santana do Livramento de 1858 mostra o predomínio dos 

pequenos é médios rebanhos de gado bovino neste município da Campanha. Uma realidade 

diferente daquela apresentada pela historiografia tradicional sul-rio-grandense, que procurou 

mostrar o predomínio de grandes rebanhos ao longo desta região. A extensão do gado dos 

estancieiros de Santana do Livramento mostra que o poder econômico da elite local não 

acompanhava pari passu a sua força política. Esta conjuntura da pecuária permite entender a 

importância das estâncias dos fazendeiros sul-rio-grandenses no Uruguai e a sua pressão sobre 

a política externa do Império no Prata. Os problemas em torno da afirmação de propriedade 

no Uruguai influíram na aproximação dos milicianos sul-rio-grandenses a Coroa, quando foi 

preciso recorrer a intervenção do governo brasileiro para garantir a “segurança de 

propriedade” na República Oriental. Uma alternativa que os criadores do Planalto, das 

Missões e da região da Serra não tiveram.  

O município de Taquari foi escolhido para analisarmos a produção pecuária na região 

do Baixo Jacuí, cujos territórios compreendiam áreas florestais e campos, distribuídos entre a 

região serrana e a Depressão Central. Eram áreas de ocupação antiga. Grande parte de suas 

terras foram doadas ainda em meados do século XVIII. Taquari tinha um rebanho estimado 

em 27 mil cabeças. O censo realizado pela Câmara não revelou dados quanto ao gado cavalar 

e suíno. O rebanho bovino estava dividido em 68 estâncias, que abrangeriam 

aproximadamente 44 léguas e meia de campo. Neste sentido cada légua de campo (4.356 

hectares) comportava pouco mais de 600 animais vacuns, numa proporção de um animal para 

cada 7 hectares. Acreditamos que esta relação do número de hectares por cabeça vacum era 

menor em função das áreas florestais presentes no interior destas unidades produtivas, e 

também pela agricultura e criação de cavalos presentes nestas propriedades.  

A Relação de 1858 mostra que as estâncias de Taquari eram, predominantemente de 

tamanho pequeno e médio, confirmando as informações dos registros paroquiais de terras. Os 

rebanhos dos fazendeiros locais também eram pequenos, em média se aproximava a 400 

animais por cada proprietário18. Isto mostra que nos municípios das regiões serranas, apesar 

de abrangerem uma faixa razoável de campos, na década de 1850, os estancieiros eram 

relativamente desprovidos de fortuna. A própria participação da pecuária local no quadro 

provincial mostra os limites de suas atividades. Enquanto que Taquari possuía um total de 27 

mil animais vacuns em 1858, o rebanho do Rio Grande do Sul em 1850 contava com mais de 

                                                 
18  Correspondência da Câmara Municipal de Taquari, n° 20 de 1858. AHRS.  
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cinco milhões de cabeças19. A estes fazendeiros restava a busca de alternativas na agricultura 

e no mercado de terras (colônias particulares de imigração) ou então na carreira militar.  

A Câmara de Cruz Alta não forneceu informações sobre a abrangência dos rebanhos 

do Planalto. Apenas temos referências aos rebanhos totais do primeiro Distrito, apresentados 

pela Sub-delegacia de Polícia em 1856. O município, neste momento, era o mais extenso do 

Rio Grande do Sul, e o primeiro dos seus sete distritos possuía 38.022 cabeças de gado 

vacum, enquanto que o rebanho eqüino era de 9.301 animais20. Este último é um dado 

importante, na medida em que Cruz Alta foi um município tradicional na produção de mulas, 

e o conjunto de animais cavalares, que englobava os muares, não ultrapassou os 24,5% do 

número total de bovinos. Isto pode foi percebido nos processos de legitimações de terras, 

quando o rebanho eqüino e muar estava em franca diminuição ao longo das décadas de 1860 e 

1870. A valorização do gado bovino neste período diminuiu consideravelmente a produção de 

mulas destinada ao sudeste. Em Cruz Alta também chama a atenção os 5.150 ovinos e os 

6.854 suínos, existentes apenas no seu primeiro Distrito, os quais eram provavelmente 

destinados ao mercado local e ao consumo familiar de carne, banha e lã. Em Livramento o 

rebanho ovino produzia 10 mil animais anualmente, um número que não deve ser desprezado, 

e que mostra a participação da lã no mercado provincial.  

 A elite pecuarista do Rio Grande do Sul constituiu um grupo pequeno, e seus rebanhos 

apresentavam sinais de fragmentação. Predominaram os pequenos criadores, que precisavam 

complementar as suas rendas através da mão-de-obra sazonal nas estâncias da região. Os 

rebanhos não apresentavam rendimentos suficientes para garantirem oportunidades de 

ascensão social a todos os membros da família. Sorte esta que não foi diferente entre os 

fazendeiros das áreas florestais de Taquari e de Cruz Alta. Esta conjuntura levou muitos 

criadores a diversificarem a sua produção, e buscarem atividades econômicas para além da 

pecuária. Nas áreas florestais da região serrana do baixo Jacuí, a criação de colônias 

particulares de imigração foi uma das principais opções econômicas encontradas à pecuária. 

No Planalto e nas Missões, as atividades em torno da erva-mate garantiram lucros aos 

estancieiros e fortunas aos negociantes. Esta conjuntura acelerou a apropriação das terras 

públicas florestais da Província do Rio Grande do Sul ao longo da segunda metade do século 

XIX e, conseqüentemente, os litígios em torno da posse das áreas apossadas. A estrutura 

                                                 
19  ZARTH, Paulo Afonso. Do arcaico ao moderno: as transformações do Rio Grande do Sul rural no século 

XIX. Ijuí: Ed. da Unijuí, 2002.  
20  Correspondência da Subdelegacia de Polícia de Cruz Alta, s/nº de 1856. AHRS. 
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fundiária do Rio Grande do Sul em meados da década de 1850 mostra o ritmo das 

apropriações das terras florestais.  
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Classes dominantes na formação do Estado imperial: a instrumentalização do aparelho 
estatal (Brasil, século XIX) 

 
Edneila Rodrigues Chaves1 

 
Resumo 
Este artigo trata da atuação de classes dominantes no sistema político do Brasil, na primeira 
metade do século XIX. Considerando essa sociedade de caráter classista, observam-se formas 
de organização das classes sociais em nível nacional, regional e local. As classes dominantes 
disputaram a hegemonia de seus projetos e buscaram reafirmar seus interesses, por meio da 
instrumentalização do aparelho estatal, impondo uma direção e uma dominação na sociedade. 
Palavras-chave: sistema político – Brasil – século XIX 
 
Abstract 
This article deals with the performance of the dominant classes in the political system in the 
Brazil, of the first half of the nineteenth century. Considering this society of class character, 
there are forms of organization of the social classes at the national level, at the regional level 
and at the local level. The dominant classes disputed the hegemony of their projects. They 
sought to confirm their interests through of the utilization of the state, imposing a direction 
and domination in the society.    
Key words: political system, Brazil, the nineteenth century 
 
 
1 Segmentos dominantes na política nacional e regional 

 

A instalação da corte portuguesa no Rio de Janeiro em 1808 provocou transformações 

na colônia, que conduziu ao enraizamento dos interesses metropolitanos. As mudanças 

ocorreram principalmente na região centro-sul, que ocupou posição de destaque, em relação 

às outras regiões da colônia (DIAS, 1972). Interesses mercantis, financeiros, burocráticos, de 

proprietários de terra e de escravos se expandiram com esse processo. Com a independência, 

reafirmaram-se interesses dos grupos proprietários de terras e de escravos, bem como de 

negociantes, por meio da preservação da ordem social, fundamentada nas relações escravistas. 

Considerando a diversidade de interesses e de concepções das classes dominantes, projetos de 

organização institucional confrontaram-se nessa conjuntura de construção do Estado nacional 

da década de 1820: república ou monarquia, Estado unitário ou federação, unidade do 

território ou sua fragmentação. Não obstante, o modelo institucional vitorioso foi a forma de 

governo monárquica em um Estado centralizado. 

O regime autoritário e centralizado do Primeiro Reinado levou grupos dominantes 

provinciais a oporem-se ao governo, isolando D. Pedro I. Foi o caso de Pernambuco, com a 

revolta separatista, que teve adesão de províncias vizinhas. Com a abdicação, os proprietários 

                                                 
1  Mestre em História pela UFMG e doutoranda em História pela UFF. 
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de terras e de escravos alcançaram de fato o controle do aparelho estatal na nova organização 

institucional da década de 1830. Assim, ocorreu uma aliança de classes entre essas categorias 

de proprietários e negociantes, configurando um “bloco no poder”, de caráter heterogêneo 

(PIÑEIRO, 2006:82). Em nível nacional, essas classes estavam estabelecidas na região 

fluminense, articuladas com classes regionais correlatas. Com o controle do aparelho estatal 

seja nacional, seja regional, esses indivíduos buscavam reafirmar seus interesses enquanto 

proprietários, para assegurar domínio na sociedade.  Eles estavam organizados na sociedade 

civil em grupos políticos, com distintos projetos institucionais para atuarem na sociedade 

política.  

Com o afastamento do imperador em 1831, foi vencedor o projeto institucional dos 

políticos liberais que defendia a federação. A partir da reforma constitucional, conduzida por 

eles na década de 1830, classes dominantes regionais conquistaram autonomia para governar 

suas províncias, bem como garantiram participação no governo central por meio de 

representação na Câmara dos Deputados. No entanto, reivindicou-se representação política 

apenas para os grupos dominantes provinciais, em uma federação sem democracia e sem 

república, preservando a ordem social escravista e excludente e, portanto, a hegemonia desses 

segmentos.  

A autonomia dos grupos dominantes provinciais foi combinada com a unidade do 

território. O primeiro elemento foi importante nesse arranjo, dadas as diferenças regionais e as 

ações separatistas (DOLHNIKOFF, 2005:77-79). Já a unidade foi  preservada sob a 

hegemonia do governo central no Rio de Janeiro, comandado pelas classes dominantes de 

caráter nacional na região fluminense. Neste arranjo político-institucional, de cunho 

federalista, as classes dominantes provinciais estavam comprometidas com a construção e 

consolidação do Estado nacional, em articulação com as classes na região fluminense, que 

comandavam o governo central. Os grupos dominantes que defenderam este arranjo político-

institucional conquistaram a hegemonia diante das outras frações do bloco dominante. As 

relações intra-classes dominantes, condensadas, evidenciavam os conflitos vigentes. 

Aprovada a Lei de Regência, que estabelecia a primazia do Legislativo sobre o 

Executivo, o debate parlamentar concentrou-se nas reformas legais, materializadas nas leis do 

Código do Processo Criminal de 1832 e do Ato Adicional de 1834. O Código do Processo 

consolidou os esforços liberais de organizar a justiça eletiva local. No Ato Adicional, estavam 

constitucionalmente divididas as competências do governo central e dos governos provinciais: 

o primeiro respondia pelas questões nacionais e os segundos, pela política provincial. Na sua 

composição, o governo provincial passou a contar com duas instâncias: as Assembléias 
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Legislativas e o presidente da província. A criação das Assembléias foi conquista importante 

para as classes dominantes provinciais na direção política de sua província, nas quais os 

deputados puderam legislar de forma autônoma em matérias de importância, como tributação, 

empregos provinciais e municipais, obras públicas e força policial. 

Essa autonomia provincial estava associada a um governo central no Rio de Janeiro, 

dirigido por classes dominantes da província fluminense. O governo central se impunha a 

todo o território, com fins de preservar sua unidade sob a hegemonia de um Estado. A figura 

do presidente da província foi importante para a garantia dessa unidade, já que era nomeado 

pelo governo central. Neste arranjo político-institucional, classes dominantes provinciais 

estavam comprometidas com a construção e consolidação do Estado nacional, em articulação 

com as classes dominantes na região fluminense. As frações dessas classes que defenderam 

este arranjo político-institucional conquistaram a hegemonia diante das outras frações do 

bloco dominante. 

Já no que se referia ás câmaras municipais, os liberais tiveram posicionamento diverso 

ao aprovar em 1828 a lei sobre a organização municipal. Elas  tiveram suas atribuições 

limitadas e dependentes do Conselho da Província. A autonomia municipal restringiu-se ao 

aparato judiciário, com o juiz de paz. Nas reformas da década de 1830, esse desequilíbrio de 

poder foi reafirmado. Com o Código do Processo Criminal de 1832, os liberais ampliaram 

ainda mais as atribuições dos juízes de paz e o Ato Adicional de 1834 limitou as já reduzidas 

competências das câmaras. Os motivos dessa contradição inserem-se na própria concepção de 

federalismo dos liberais. Devia-se preservar alguma autonomia municipal em âmbito 

provincial. Não obstante, temia-se que excessiva liberdade local pudesse ameaçar o próprio 

Estado nacional, dado o passado das câmaras de representantes de reivindicações localistas. 

Assim, a autonomia deveria se concretizar em âmbito provincial e não municipal, de modo 

que os potentados locais fossem submetidos a uma elite provincial, comprometida com o 

Estado nacional. De outro lado, os liberais desejavam organizar uma rede para articular os 

pontos mais distantes ao Estado que se construía, utilizando-se dos agentes locais. Por fim, 

optaram por uma organização municipal composta por duas instâncias: um juizado de paz 

com amplas atribuições judiciais e policiais e as câmaras com responsabilidade apenas 

administrativa.  

A vitória de frações das classes dominantes, vinculadas ao projeto liberal, ocorreu não 

sem embate com projetos de outras frações correlatas. Projetos que eram gestados nos espaços 

próprios de organização na sociedade civil, ou seja, nos aparelhos privados de hegemonia. 

Classes e frações dominantes confrontavam-se na sociedade civil, cujos embates 
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atravessavam as estruturas da sociedade política no exercício do poder (GRAMSCI, 1979). 

Nesse contexto dos anos de 1830, foram derrotados grupos que defendiam outros projetos de 

organização institucional do aparelho estatal, como os corcundas, os republicanos e os 

monarquistas constitucionais. José Bonifácio de Andrada e Silva, por exemplo, era 

monarquista constitucional. Seu grupo pretendia conjugar a unidade do território com a 

implementação de reformas sociais e políticas, como o fim da escravidão e a integração dos 

nativos. Reformas que possibilitassem o desenvolvimento da nação, nos moldes das nações 

consideradas civilizadas, e que deveriam ser conduzidas por uma elite letrada dirigente, em 

um regime monárquico centralizado (SILVA, 1944).    

A partir de 1837, entretanto, a revisão das reformas liberais estava em pauta. No 

Partido Liberal agrupavam-se os defensores das reformas e o Partido Conservador foi 

organizado por políticos que se articularam para aprovar a revisão das reformas. Esse 

movimento ficou conhecido como Regresso e difundiu a versão de que a revisão conservadora 

anulou as conquistas liberais. Ao contrário, a oposição que se organizou nesse período, tinha 

seu programa formatado pelas mesmas preocupações que nortearam os reformadores de 1832. 

Não se tratava de realizar uma mudança de fundo, mas apenas uma correção para garantir a 

viabilidade do arranjo (DOLHNIKOFF, 2005:77). Havia de fato, uma intenção de 

centralização política e não de centralização administrativa. E os políticos conservadores, 

como os liberais, estavam inseridos nas classes de proprietários de escravos, de terras e de 

recursos monetários, com destaque para a atividade cafeeira, que se expandiu a partir de 

então. Dentre essas classes de proprietários, continuou prevalecendo como dominantes em 

nível nacional os senhores proprietários escravistas fluminenses.    

Os conservadores, não reivindicaram a revisão total das reformas liberais e nem 

questionaram o pacto federalista. A intenção era corrigir alguns pontos que se mostraram 

problemáticos. Paulino José Soares de Sousa, uma das principais lideranças conservadoras e 

articulador da revisão conservadora, afirmou que não se tratava de romper com o pacto 

federativo, mas torná-lo viável. Ele justificou o projeto de Interpretação do Ato Adicional, 

devido à necessidade de definir com exatidão as competências do governo geral e provincial 

(DOLHNIKOFF, 2005:129-130). Os conservadores constatavam que as reformas liberais 

falharam na forma de organizar o judiciário. Nem mesmos os políticos liberais ficaram 

satisfeitos com os resultados produzidos pela lei do Código do Processo Criminal. Isso porque 

os juízes de paz e os jurados ao exercer suas funções pautavam-se mais nos costumes e na 

sujeição às classes dominantes locais do que no preceito legal. Nesse sentido, foram 
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aprovadas duas leis importantes: a Interpretação do Ato Adicional, em 1840 e a Reforma do 

Código do Processo Criminal, de 1841.   

A Lei de interpretação introduziu a divisão entre polícia judiciária e administrativa, 

centralizando a primeira no Judiciário; impôs limites às Assembléias de legislar sobre 

empregos gerais e determinou que as leis consideradas inconstitucionais fossem examinadas 

pela Câmara e não mais vetadas e devolvidas às Assembléias. Já a Lei de Reforma do Código 

do Processo Criminal subordinou o aparato judiciário e policial ao governo central, retirando 

a polícia judiciária do âmbito da legislação provincial e reduziu as atribuições dos juízes de 

paz. Com a revisão, os conservadores centralizaram o aparato judiciário, a fim de permitir ao 

governo central controle efetivo sobre ele. Mas, o objetivo principal foi garantir a divisão de 

competências e impedir que os governos provinciais continuassem invadindo as esferas de 

atuação do governo central. O Poder Moderador foi restabelecido com a antecipação da 

maioridade de D. Pedro II, tornando mais eficiente a centralização política. 

As classes dominantes em nível nacional e regional, agrupadas nesses dois partidos 

políticos, tinham divergências pontuais para a implementação de um aparato institucional 

estatal. No entanto, na retórica do debate, os grupos marcaram uma diferença entre si que não 

correspondeu ao conteúdo dos seus projetos.  Por meio do aparelho estatal, elas buscaram 

reafirmar seus interesses de classes e garantir sua expansão. Uma expansão que foi 

apresentada como desenvolvimento de todos, e, assim, foi imposto uma direção e uma 

dominação sobre a sociedade. Essa inserção das classes políticas dominantes provinciais no 

cenário político nacional foi condição para a unidade do território e marcou a dinâmica do 

Estado. A Câmara dos Deputados, em âmbito nacional, continuou sendo espaço de interesses 

provinciais e na composição dos ministérios, a representação provincial foi também 

significativa (DOLHNIKOFF, 2005). Diferentemente desta análise, outros trabalhos 

historiográficos apontam divergência de fundo entre liberais e conservadores como sendo a 

oposição entre descentralização e centralização, sendo esta última a alternativa que 

viabilizaria o Estado nacional (CARVALHO, 1981; MATTOS, 1999).   

No que se refere ao exercício da administração, as circunstâncias do país eram de 

território extenso, de população dispersa, de recursos financeiros escassos e de recrutamento 

de pessoal distante dos critérios de competência. O aparelho estatal carecia de uma 

administração capaz de impor sua hegemonia sobre todo o território. E a criação de governos 

provinciais autônomos permitiu a instalação de um aparato administrativo regional, que 

deveria se tornar braço do Estado, alcançando as localidades, inclusive as mais longínquas, e 

viabilizando sua hegemonia. Em nível local, os representantes do poder público local, 
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“segmento intermediário”, estabeleciam o contato entre os grupos sociais das localidades – 

“os mais distantes” –  e os presidentes de províncias e deputados – “os mais próximos” 

(MATTOS, 1999:169-171). Os vereadores, por meio da rede administrativa, mediavam social 

e politicamente as frações dos grupos dirigentes e dirigidos, dando feição ao sistema político 

de dominação nas localidades do império. Em Rio Pardo, no norte mineiro, os vereadores 

constituíram-se no elo entre os mais distantes e os mais próximos, constituindo-se no 

segmento dominante local.  

 

2 Segmentos dominantes na política local de Rio Pardo 

2.1 “Políticos porque proprietários”  

 

A questão da tributação foi vivida com tensão entre vereadores da vila de Rio Pardo e 

presidentes da província mineira entre o período de 1833-1872. A postura dos vereadores foi 

de contestar a incidência e o valor de alguns impostos no termo. Das práticas discursivas 

emergia uma imagem de pobreza, que sustentava a ação de repulsa aos impostos. No caso, os 

vereadores recorreram à imagem de pobreza de outros grupos da sociedade a que estavam 

vinculados para catalisar os interesses de grupos, contrariados pela política tributária nacional. 

Na câmara, eles defendiam interesses particulares de segmentos que representavam. É 

preciso, então, identificar quem eram os vereadores e qual era a inserção deles na sociedade. 

Um perfil das condições materiais deles foi delineado a partir de processos de 

inventário, lista nominativa de habitantes, lista de proprietários de engenhos e lista de 

proprietários de casas de negócio. Em dez períodos de administração camarária na vila, entre 

1833 e 1872, 79 homens passaram pela câmara, ocupando o cargo de vereador. Um terço do 

grupo foi identificado nessa documentação. Eles eram proprietários de escravos, de animais e 

de terras, bem como negociantes. Considerando os bens dos vereadores a partir das faixas de 

fortuna definidas para o termo de Rio Pardo, suas posses se inseriam nas faixas média e alta 

de fortuna (CHAVES, 2004:74-76). Assim, eram os homens mais favorecidos 

economicamente que estavam à frente da administração local. De posse de suas riquezas 

materiais, eles se projetavam além da esfera econômica – na sociedade política – para 

sustentar suas posições sociais. Neste sentido, o controle político foi imprescindível para 

segmentos que buscavam com a ocupação de espaços na câmara a sustentação de seus 

interesses econômicos, já que eram “políticos porque proprietários” (LENHARO, 1979: 20). 

A conduta de repúdio à cobrança de impostos em Rio Pardo é evidenciada em uma 

representação assinada por 65 habitantes do termo, que foi encaminhada à câmara em fins de 
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1836 e depois à presidência da província. O grupo solicitava a redução do imposto de 8$000 

réis sobre lojas e tabernas, de 1836. Requeria-se também a abolição total do imposto de 1$600 

sobre “cada rês exposta a vendagem”.2 No documento, a queixa era de que os dois impostos 

estavam inscritos acima das condições econômico-financeiras dos habitantes.  

Parte do grupo de habitantes que assinaram o documento e que certamente estavam de 

acordo com o discurso nele transcrito é identificada na mesma documentação na qual foi 

verificado o perfil dos vereadores: os processos de inventário, a lista nominativa, a lista de 

proprietários de engenhos e a lista de proprietários de casas de negócio. Como os vereadores, 

eles não eram tão pobres como tentaram convencer o presidente no discurso formulado. No 

grupo, havia proprietários de escravos, de animais e de terras, para citar os bens mais 

valorizados localmente. Francisco Leal, por exemplo, foi um dos habitantes que assinaram o 

documento. Seu patrimônio foi avaliado em 14:784$560 quando ele faleceu em 1866. Entre 

os bens, constavam dezessete escravos e um rebanho de 169 animais. Considerando que no 

final década de 1830, data do documento, ele tivesse menos bens, ainda assim, certamente, 

inseria-se no grupo dos mais favorecidos economicamente do termo.3  

A composição do patrimônio do grupo era diferenciada. No entanto, todos não eram 

indigentes e famintos, encontrando-se em estado de miséria, conforme imagem construída. Os 

vereadores argumentaram junto ao presidente da província que nas fazendas o maior rebanho 

de gado vacum era de cinqüenta animais. Mas, a evidência é contrária nos processos de 

inventário do período. No inventario de José da Silveira, por exemplo, verifica-se que ele 

possuía em suas terras de criar 145 cabeças de gado vacum.4 E, para citar o maior rebanho, 

Joaquim Almeida possuía 470 animais bovinos.5 Nesse caso, o embate era entre segmentos 

dominantes locais e governo provincial. Nos espaços da sociedade civil, esses segmentos se 

organizavam para alcançar a adesão e consentimento de outros segmentos que não tinham 

grau significativo de autoconsciência para organizar e disputar projetos próprios. Os 

segmentos dominantes conseguiram adesão de segmentos dominados ao discurso da 

generalização da pobreza. Ou seja, os habitantes mais pobres, que também assinaram o 

documento, consentiram que segmentos alheios se apropriassem da pobreza, em benefício 

próprio.  

Os vereadores pertenciam ao seleto grupo dos mais afortunados em Rio Pardo. Com 

desigual distribuição de riqueza, segmentos de pobres enfrentaram dificuldades para 

                                                 
2  APM. PP 1.33, cx. 222, doc. 30.  
3  AFCRPM. Inventários – maço 27. Rio Pardo, 1866. 
4  AFCRPM. Inventários – maço 08. Rio Pardo, 1840. 
5  AFCRPM. Inventários – maço 06. Rio Pardo, 1836. 
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manterem suas condições de sobrevivência. Sem condições históricas de desenvolvimento de 

uma vontade coletiva e, portanto, de organizar e disputar espaços para seus projetos, os menos 

favorecidos economicamente apoiavam e consentiam que segmentos dominantes produzissem 

ideologias com suas condições de pobreza para defender interesses próprios nas disputas com 

a presidência da província. Dominantes na estrutura produtiva social local, eles desejavam de 

forma consciente permanecer nesta posição. Por meio de sua organização na sociedade civil e 

de sua inserção na sociedade política, eles expandiram seus interesses que foram incorporados 

como se fossem a expressão de um interesse de todos, tal qual a atuação dos segmentos 

dominantes em nível nacional e regional, como referido. A difusão da ideologia da pobreza 

foi mecanismo para a veiculação e a legitimação dos projetos desse segmento dominante. 

Assim, hegemônicos, esses indivíduos expandiram seus interesses por meio do aparelho da 

câmara municipal, apresentados como interesses gerais e impuseram uma direção sobre a 

sociedade.     
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Estratégias de socialização de colégios católicos do  
Rio de Janeiro durante os anos 1920/1950 

 
Miriam Waidenfeld Chaves* 

 
Resumo: Durante os anos 1920/1950 as propostas em torno do desenvolvimento nacional 
brasileiro encontravam-se diretamente atreladas ao debate educacional que, por sua vez, não 
poderia ser concebido sem  a contribuição do pensamento católico produzido por seus 
intelectuais. Nesse sentido, este texto  tem como objetivo mostrar de que modo três dos mais 
tradicionais colégios católicos do Rio de Janeiro produziram um certo ethos educacional que, 
sem sombra de dúvidas, permeou  a formação de parcela significativa de nossa elite durante o 
período investigado. Ou seja, pretende-se salientar que para esses colégios as formas de 
transmissão dos conhecimentos de ordem cognitiva e as estratégias de socialização 
constituíam-se mutuamente visando à formação de uma identidade estudantil que estivesse em 
acordo com os princípios educacionais das escolas em pauta. As revistas escolares escritas e 
produzidas por seus reitores, professores ou alunos são a fonte privilegiada deste estudo. 
Através desta investigação é possível perceber que comportamentos e atitudes eram 
valorizados pela educação escolar católica da época que a partir dessa ação pretendia 
influenciar a própria formação da cultura nacional.    
 
Palavras-chave: Escolas católicas, estratégias de socialização, ethos educacional. 
 
 
 

Socialization strategies at Catholic schools in Rio de Janeiro during the 1920s-1950s 
 
Abstract: During the 1920s-1950s all the efforts towards national development in Brazil were 
closely linked to the debate about education. The latter, on its turn, was conceived of and 
fostered by the Catholic mindset of the intellectuals of the time. This study aims to discuss 
how three of the most traditional Catholic schools in Rio de Janeiro produced a certain 
educational ethos which, without any trace of doubt, permeated the education of a significant 
percentage of the Brazilian elite of that time. This study also highlights  that  for these 
schools, cognitive knowledge transmission and   socialization  strategies  were  mutually  
connected with  respect  to the  construction  of  the  students’ identity upon the educational 
principles subscribed to by the referred schools. The schools’ journals written and produced 
by the headmasters, teachers and/or students constitute a rich source of information for this 
study. This investigation also promotes the  understanding  of  the  behaviors  and  attitudes  
that were valued by the Catholic educational system as a way of shaping the national culture. 
 
Key-words: Catholic schools, socialization strategies, educacional ethos     
 

 

A Igreja tem desempenhado um importante papel no campo cultural  da sociedade 

brasileira, principalmente durante os anos 1920/1950, período em que os projetos de 

desenvolvimento nacional encontram-se intimamente ligados às propostas educacionais. Seus 
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estabelecimentos de ensino, responsáveis pela formação de  parcela significativa de nossas 

elites tanto econômica quanto intelectual, podem ser compreendidos como genuínos espaços  

de fermentação e disseminação de certos valores, comportamentos e atitudes que, segundo 

seus dirigentes, deveriam fundamentar a nossa cultura nacional.    

Nesse sentido, apesar de a Igreja encontrar-se diretamente ligada às questões supra-

racionais – a fé -, enquanto uma instituição social como outra qualquer, teria como objetivo a 

sua preservação, com base na defesa de seus interesses sociais (p. 27). Sua pedagogia 

educacional poderia, então, ser entendida como um trabalho de  formação de um certo tipo de 

habitus (BOURDIEU, 1989, p. 59), cujo efeito deveria acarretar a produção e reprodução dos 

valores, comportamentos e atitudes por ela preconizados.   

Portanto, se as escolas selecionadas para esta análise são centenárias, suas histórias 

encontram-se atravessadas por essa questão. Constituem-se enquanto um locus  privilegiado 

de análise  desse   tipo  de  pensamento  que,  em  última  instância,  objetiva a fabricação de 

um ideal pedagógico que esteja em sintonia com a visão de mundo e  de homem do 

cristianismo católico.  

Este texto, com base nas afirmações acima, divide-se em duas partes. Enquanto na 

primeira tem-se como objetivo discutir as razões pelas quais os colégios aqui selecionados se 

posicionam como um grupo de escolas à parte das demais escolas da cidade, na segunda 

procura-se ressaltar algumas estratégias de socialização utilizadas por essas escolas e que se 

fixariam por meio de uma auto-percepção que combina tradição, autoridade e influência.   

 

1. Uma “educação total”: as razões da superioridade social e moral 

   

A ação pedagógica dos colégios católicos remonta ao século XIX. Suas congregações 

religiosas, muitas vezes, já fixadas em solo brasileiro desde os tempos da colônia, iniciam um 

trabalho de escolarização preconizado pelo próprio Estado na medida em que se defendia a 

idéia de que o desenvolvimento nacional só seria alcançado por meio do desenvolvimento 

educacional.   

Entretanto, seu público alvo encontra-se em nossas elites. Acreditavam que por meio 

de sua educação poderiam influenciar a sociedade que a partir do advento da república se 

laiciza, afastando-se cada vez mais dos princípios cristãos. O acirramento das disputas 

ideológicas, o aumento da população livre devido ao fim da escravidão e a concorrência cada 

vez maior com outras religiões dão margem para que suas escolas se tornem importantes  
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espaços de produção e disseminação de sua filosofia, contribuindo, sobremaneira, para a 

manutenção da própria Igreja em uma posição privilegiada no jogo pelo poder.  

A “educação total”  será uma das armas utilizadas por estes estabelecimentos de 

ensino. Com o intuito de formar uma nova geração através de mecanismos duradouros de 

inculcação, os colégios católicos passam a oferecer para aqueles que ali se encontram capital 

intelectual, capital moral e capital social.  

Este modelo de educação ao fomentar modos de perceber o mundo e de se relacionar, 

também se ancoram na similitude que deve existir entre as propriedades sociais das famílias 

dos alunos e o tipo de socialização escolar efetivado pelos colégios católicos (PEROSA, 2008, 

p. 65). Ao mesmo tempo em que reforçam os valores familiares se transformam em 

competentes espaços de sociabilidade que têm como objetivo manter por meio de um tempo 

integral o controle sobre a vida de seus alunos (FERGUER, 1997, p. 24).  

Os métodos de transmissão de conhecimentos de ordem cognitiva utilizados, a 

educação de modos de comportamento, um público escolar oriundo de famílias de dirigentes e 

o fato de pertencerem a mais pura linhagem dos colégios católicos garantem a posição de 

destaque desses estabelecimentos de ensino em relação às demais escolas da cidade. 

Contribuem para a reprodução de sua situação privilegiada no conjunto das instituições 

educacionais da cidade.  

Esta distinção ainda se constrói com base na homogeneidade dos próprios colégios e, 

por conseguinte, de seu público. A crença nos valores cristãos, a observância de regras 

comuns e o mesmo estilo de vida permitem que se perpetue  um sentimento de superioridade 

tanto social quanto moral nesse grupo restrito de colégios. Possibilita até mesmo que aqueles 

que neles estudam se auto-percebam e também sejam reconhecidos como membros de uma 

“boa sociedade” (ELIAS, 2000).    

Este sentimento já anteriormente forjado nas famílias e reproduzido pelos colégios 

católicos ao reforçar aprendizagens de maneiras de ser, constituídas a partir de afinidades 

entre iguais, determinaria, inclusive, que seu público se  subjugasse a certos padrões 

específicos de controle do afeto (p. 26).  

Entretanto, apesar da homogeneidade do grupo que compõe os colégios católicos, 

estes se organizam de maneira heterogênea, segundo as convicções e a posição social de cada 

congregação, pressupondo, conseqüentemente, uma operacionalização também variada do 

capital tanto intelectual quanto moral e social. Além disso, o projeto de futuro das famílias 

que tem seus filhos nessas escolas também varia em função dos diversos elementos 
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associados à classe social de origem da família: capital econômico, capital social, trajetória 

familiar etc. (PAIXÃO, 2007, p. 236).  

Além desse aspecto, esse modelo de educação se encontra centrado em um “senso de 

responsabilidade” e em uma “dedicação aos outros” (p. 33) que permitem a assimilação de 

certas qualidades intrínsecas necessárias para a aquisição de um determinado sentimento de 

superioridade. O escotismo, os retiros espirituais e a prática do assistencialismo tratam de 

desenvolver algumas daquelas habilidades.  

A transmissão dos conhecimentos de ordem cognitiva juntamente com a prática do 

esporte também contribuem para essa formação. Ultrapassam os espaços da simples sala de 

aula por meio da constituição nas escolas de  “Clubes Literários”, “Academias de Arte”, 

torneios esportivos, viagens e passeios pedagógicos. Garantem que lazer e trabalho 

intelectual, brincadeira e estudo estejam amplamente conectados, criando um certo gosto 

(BOURDIEU, 2007) que acaba por desconsiderar todas as formas (consideradas em 

determinado momento como) inferiores da atividade intelectual (ou artística)...(p. 460). Isto 

é, estas práticas procuram preservar um gosto ou um estilo de vida que se vê mais facilmente 

perpetuado na medida em que desenvolvem laços de amizade e redes de sociabilidade que se 

mantém mesmo após a dissolução da etapa escolar. As associações de ex-alunos é um 

exemplo bastante rico. Compõem um dos métodos mais eficientes de perpetuação de um 

estilo de vida (FERGUER, 1997, p. 11).  

Suas revistas, anuários ou boletins ao estamparem as notícias – casamentos, 

nascimentos, prêmios, condecorações e promoções alcançadas – sobre as posições sociais 

atuais dos antigos alunos, indicando-os enquanto pertencentes à “boa sociedade”, apenas 

confirmam o próprio augúrio que a educação desses colégios lhes reservava.  

 

2. A reprodução da distinção 

 

   Se a Igreja durante séculos garantiu para si o monopólio do ensino - nas escolas 

paroquiais mais tarde pequenas escolas, nos colégios e nas universidades -, transformando-se 

em um verdadeiro centro de produção e disseminação de cultura e de progresso material, a 

Encíclica consagrada à educação dos jovens cristãos, editada em 1929, por Pio XI, 

proclamando a necessidade de a Igreja e o Estado se encontrarem unidos pela educação  

confirma esta trajetória (FOULQUIÉ, 1957). 
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Seus colégios ao se estruturarem segundo as determinações da alta hierarquia católica 

transformam-se em fiéis divulgadores de seu projeto pedagógico. Ancorados pela história, 

cada um deles, entretanto, traça seu próprio caminho. 

A presença dos jesuítas no Brasil data de 1567, ano em que criam o Colégio dos 

Jesuítas, tendo o padre Manoel da Nóbrega como seu primeiro reitor. São expulsos do Brasil 

em 1759, retornam em 1814, mas apenas em  julho de 1903, em Botafogo, bairro da zona sul, 

onde começa a funcionar o Externato Santo Inácio. No ano de 1943, passa a se chamar 

Colégio Santo Inácio e em 1956 é criado o Curso Primário. 

A chegada dos beneditinos ao Rio de Janeiro confunde-se com a história da cidade. 

Também desenvolvem um trabalho de catequese e em 1858 fundam o Colégio de São Bento 

em uma região central onde a própria cidade teve sua origem. 

Inicia um regime de internato, que é mantido até 1922 e em 1928 o colégio passa a 

admitir alunos em tempo integral. 

Os maristas fixam-se no Rio de Janeiro em 1735, inaugurando o Seminário Diocesano 

de São José, próprio para a carreira eclesiástica. Em 1881, o Curso Preparatório para o 

Seminário, transfere-se para o Rio Cumprido, tradicional bairro da zona norte, e é equiparado 

ao Ginásio Nacional.  

Em 1902, o tradicional educandário passa a obedecer à orientação pedagógica dos 

Irmãos Maristas e se tem início a sua trajetória enquanto internato e externato.  

Através dessa pequena síntese, percebe-se que a história desses  três colégios que 

compõem nosso estudo se identifica com o nascimento da própria nação, o que faz com que se 

auto-definam enquanto guardiões dos mais genuínos valores nacionais.  

 

2.1 As revistas escolares: expressão de um ethos 

 

 A Vitória Colegial, publicada pelo Colégio Santo Inácio na década de 1950, A 

Alvorada, escrita pelo Colégio de São Bento nos anos de 1920/1930,  e a Echos, editada 

durante a década de 1920 pelo Colégio São José, irão materializar as intenções acima 

expostas. 

Concomitantemente, também teriam como objetivo contribuir para o desenvolvimento 

da vida associativa da comunidade escolar. Colaborariam com o ensino na medida em que se 

estimularia a escrita dos alunos que eram incentivados a desenvolver suas opiniões, 

argumentação e idéias através dos artigos que liam/escreviam. Por fim, funcionariam como 
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porta-vozes de seus mentores, numa tentativa em deixar registrado aquilo que se desejava que 

fosse lembrado no futuro.   

Antes de iniciar a análise das revistas, cabe frisar que se as prioridades educacionais 

variam de escola para escola e de década para década, o que se pretende com este trabalho é 

apenas mostrar que, apesar das diferenças, os artigos revelariam um pouco acerca dos valores 

cultuados pelos colégios: tradição, autoridade e distinção, permitindo, inclusive, que esses 

estabelecimentos de ensino se posicionassem como um grupo superior de escolas, a parte dos 

demais colégios da cidade. 

 

 Freqüência e periodicidade 

 

Os impressos, muitas vezes, atravessam décadas, dando uma demonstração clara de 

força e vigor. 

  A Vitória Colegial  começa a ser editada na década de 1940, uma vez que o primeiro 

exemplar encontrado na escola refere-se ao ano de 1950, Ano X†. É publicada mensalmente, 

em uma média de seis, sete ou oito revistas anuais.  

Em relação ao A Alvorada, Dom Lourenço, Reitor do Colégio de São Bento, em sua 

página na internet, faz questão de enumerar todas as publicações da escola.  Afirma que 

existiram o “A Alvorada”, fundado em 1918 e mantido até os anos de 1960; o “Avante”, 

orgão da Academia Literária, dos anos 1950 e 1960; o “Jornal do S. Bento”, pertencente ao 

Grêmio e “O Leão”, entre outros.     

  Foram encontrados na biblioteca do colégio os números relativos aos anos de 1922 

até 1928 e, ainda, os de 1932, 1933, 1935 e 1936 da revista  A Alvorada. As edições são 

mensais ou bimensais.  

Ao contrário dos demais periódicos, o Echos é editado anualmente‡. Iniciando sua 

publicação em 1904, os onze números disponíveis para análise referem-se aos anos de 1920 

até 1930.      

 

 

 

 

                                                 
† Achavam-se na biblioteca da escola sessenta e sete exemplares referentes à década de 1950. Os números de 

setembro de 1950, março de 1951 e novembro de 1952 não puderam ser encontrados. 
‡ Os exemplares foram enviados pelo correio, pelo Centro de Estudos Maristas, em Belo Horizonte. k 
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 Estratégias de socialização:  tradição, autoridade e influência 

 

Das capas e contracapas já se pode confirmar os efeitos que as revistas desevam causar 

em seus leitores. Explicitam os próprios valores que os colégios desejam fixar em seu público 

escolar: tradição, autoridade e influência. 

As da revista Echos até 1923 são inspiradas em pinturas antigas, com desenhos de 

flores, folhas de parreiras e colunas de mármore que servem para emoldurar o desenho da 

capa que, ainda, contém  o nome do periódico e do colégio escrito em letras góticas. Já as 

capas dos anos seguintes enquanto no alto da página mantém as flores, as folhas e os nomes 

da revista e da escola em letras desenhadas, abaixo passa a  existir uma foto imponente da 

escola ou dos alunos à frente dela. 

A sobriedade é o princípio que caracteriza as próximas páginas introdutórias, tratando, 

inclusive, de chamar a atenção para a linhagem da escola: na primeira, à esquerda, dentro de 

um pergaminho desenhado, encontra-se escrito em uma  “respeitosa homenagem” ou 

“affectueux hommage” os nomes dos Bispos e Arcebispos do Rio de Janeiro e da alta 

hierarquia marista – congregação que dirige o Colégio São José – . À direita da mesma página 

a foto de Sua Santidade o Papa Pio XI. Na seguinte tem-se a foto de D Joaquim Arcoverde e 

na terceira delas a figura de Dom Sebastião Leme e demais autoridades católicas. 

As capas da A Alvorada também podem ser analisadas como símbolo de tradição e 

autoridade. Principalmente as dos anos 1935 e 1936 demonstram a forma excepcional como o 

colégio se auto-percebe: nelas é estampado um desenho da escola sobre nuvens e logo abaixo, 

ao que tudo indica, um outro da igreja e do mosteiro. Este todo se encontra envolto a uma 

coroa de louro, onde no alto se lê em latim Veritati et Virtuti. Abaixo, um pergaminho, 

servindo de base, tem à esquerda, um tinteiro e uma pena e, à direita, um globo terrestre. Ao 

pé da página ainda há desenhado o símbolo da escola sobre a inscrição “Orgão Oficial do 

Ginásio de S. Bento”, Rio de Janeiro, Brasil, desejando mostrar que a revista tem o aval da 

direção do colégio. 

Em contraposição a este estilo, as capas da A Vitória Colegial, apesar de resguardarem 

certos elementos religiosos, tais como a presença, em close, de Cristo, Nossa Senhora e Santo 

Inácio, em sua maioria são compostas por fotografias dos próprios alunos, seu principal 

personagem. Ainda que raro, em outras já aparece o nosso índio e também crianças negras, 

num claro reconhecimento de que o mundo também é composto por outros povos. Na 

contracapa, o nome do impresso ao alto, abaixo o dizer “Periódico dos alunos do Colégio 

Santo Inácio”, o endereço da escola, o diretor responsável e o vice-diretor – padres -, 
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demonstram que, apesar de a revista ser “dos alunos”, a direção do colégio é que tem as suas 

rédeas.  

Estes expedientes de forma variada não só ligam os impressos às escolas e as suas 

respectivas ordens religiosas como, também, as engrandecem. A utilização de Cristo, Nossa 

Senhora,  o latim, a coroa de louro e as folhas de parreira, por exemplo, expressam as bases 

em que se assentam os valores cultuados pelos colégios. Funcionam, portanto, como uma 

forma de fixar visualmente as suas próprias raízes.  

Outro aspecto relevante das capas ou contra-capas é que todas elas de forma 

diferenciada exibem o controle da direção sobre as revistas. Com o intuito de preservar sua 

autoridade sobre o que é produzido em seu interior, os dirigentes dos colégios fazem questão 

de explicitar seu poder ostentando em sua contra-capa o nome e as fotos de toda a hierarquia 

religiosa, colocando os padres nos cargos de “diretor” e “vice-diretor” em uma revista que se 

define como um “periódico de alunos” ou simplesmente acrescentando o termo “oficial” à 

inscrição “Orgão Oficial do Colégio de São Bento. 

O passado dos colégios, suas histórias e origens, ao investi-los de autoridade, os fixam 

enquanto instituições de ensino exemplares que têm as suas forças constituídas em sua própria 

tradição. Portanto, os artigos sobre os fundadores dos colégios e das respectivas congregações 

funcionariam como uma forma de enaltecer essa posição de exceção. “Beatificação do Padre 

Champagnat”, publicado na Echos de 1920, “São Bento – adolescente”, escrito para a edição 

de março de 1923 da “A Alvorada, e “Anchieta na fundação do Rio de Janeiro”, de junho de 

1956 para “A Vitória Colegial”     mostram que esses homens santos encontram-se ligados aos 

seus respectivos colégio através de sua origem e que por esta razão os alunos deveriam se 

sentir orgulhosos, já que teriam tão ilustres antepassados compondo a história de seu colégio.  

“A origem do teatro”, “A poesia brasileira antes do Romantismo” e “Paginas 

filosóficas” publicados na revista A Alvorada e “Beethoven”, “O teatro”, “Machado de Assis” 

e o “O gênio de Leonardo da Vinci” escritos para A Vitória Colegial demonstram o quanto 

certo conhecimento dito “desinteressado”  compunha o universo educacional do autor/leitor 

dos impressos das escolas católicas investigadas. Confirmam a necessidade de se manter a 

tradição sobre um tipo de educação que privilegiasse uma certa erudição necessária à elite 

dirigente católica.  

As três revistas ainda fazem questão de manter o seu quadro de honra. Ali se encontra 

inscrito o nome, a média e a foto, dos melhores alunos e, também, daqueles que com sucesso 

entraram para a universidade ou Escola Naval. 
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“Panthéon”, “Quadro de Honra” e “Guarda de Honra” são respectivamente as colunas 

das revistas Echos, A Alvorada e A Vitória Colegial. Responsáveis por dar  visibilidade aos 

melhores alunos, estes espaços ao mesmo tempo em que enaltecem os estudantes que 

cumpriram com os seus deveres, diferenciando-os dos demais e fazendo-os se sentirem 

orgulhosos de si, também tem a função de influenciar os demais alunos fazendo-os se 

inspirarem nesses mesmos comportamentos 

Estes exemplos mostram que a educação desses colégios implica mais do que a 

simples instrução. Pressupõe a formação  intelectual, cultural e espiritual necessária para 

garantir de modo eficaz a “educação total”  das elites católicas que, desse modo, estariam 

aptas para alcançar os altos dos postos da sociedade brasileira e influenciá-la de acordo com 

os valores defendidos pela nossa Igreja.  
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Os músicos pardos em Vila Rica (c.1770-c.1809) 

Daniel Precioso 
 

Resumo: Este trabalho pretende discutir o estatuto social do músico em Vila Rica, entre 1770 
e 1809. A comunicação, procurando dialogar com os fragmentos documentais reunidos por 
Curt Lange – que arrolou músicos (e identificou as famílias cujos membros se dedicavam ao 
ofício), recuperou partituras musicais e inventariou a contratação de música por parte da 
Câmara e das irmandades – e com dados coletados no Arquivo do Museu da Inconfidência de 
Ouro Preto (AHMI) e no Arquivo da Paróquia de Nossa Senhora do Pilar de Ouro Preto 
(APNSP), pretende discutir o perfil social dos músicos pardos de Vila Rica, assinalando a 
integração na vida social de homens de ascendência africana através da participação em 
irmandades e em tropas de milícias. 
 
Palavras-chave: Músicos pardos, irmandades, tropas de milícias. 
 

Abstract: This work intends to discuss the musician’s social statute in Vila Rica, between 
1758 and 1822. The communication, trying to dialogue with the documental fragments 
gathered by Curt Lange – that inventoried musicians (and identified the families whose 
members were devoted to this occupation), recovered musical scores and inventoried the 
music recruiting on the part of the Municipal Councils and of the brotherhoods –  and with 
data collected in the File of the Museum of the Disloyalty of Ouro Preto (AHMI) and in the 
File of the Parish of Ours Mrs. of Pilar from Ouro Preto (APNSP), it intends to discuss the 
pardos musicians’ of Vila Rica social profile, marking the integration of the men's of African 
origin social life through the participation in brotherhoods and in troops of militias. 
 
Keywords: Pardos (brown men) musicians, brotherhoods, troops of militias. 

  
 Introdução 

 

 Nas Minas Setecentistas, a constituição de núcleos urbanos foi acompanhada de uma 

grande diversificação das atividades produtivas, o que possibilitou maiores chances de 

mobilidade social aos indivíduos de ascendência africana, forros ou livres. Nesse sentido, 

procurar-se-á discutir o estatuto social dos músicos de qualidade parda. Para tanto, serão 

apresentados os resultados parciais de uma pesquisa empírica apoiada nos livros da Confraria 

de São José dos Bem Casados dos Homens Pardos de Vila Rica, bem como em testamentos e 

inventários coletados no Arquivo da Paróquia de Nossa Senhora do Pilar de Ouro Preto. 

 

 

 

 

                                                           
  Mestrando em História pela UNESP-Franca e Bolsista CNPq. 
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 Diálogo com a historiografia 

 

 Mário de Andrade e Manuel Bandeira realizaram viagens ao interior de Minas Gerais 

na década de 1920 e formularam a visão de que os artistas/artífices mineiros processaram a 

síntese de uma cultura genuinamente brasileira.1 Na mesma década, Gilberto Freyre em seu 

mais ilustre ensaio, Casa-Grande & Senzala (1926), defendeu a mística do mulato como “tipo 

ideal dos trópicos”. Grosso modo, estavam lançadas as bases para uma visão que se tornaria 

arraigada nos estudos sobre os oficiais mecânicos e os artistas liberais da América portuguesa, 

qual seja, a de que o mulato teria sido o elemento propulsor da criação monumental do 

Barroco Mineiro. Essa concepção encontrou amparo ainda nas linhas escritas pelo arquiteto 

Sylvio de Vasconcelos e pelo musicólogo Francisco Curt Lange. No que concerne ao tópico 

da discussão presente, a visão do “mulatismo musical” foi defendida por esse último autor, 

que realizou pesquisas nos arquivos mineiros em 1946 e em 1958. Os estudos pioneiros do 

musicólogo uruguaio em arquivos particulares das irmandades mineiras e nos códices dos 

Conselhos Municipais resultaram no portentoso projeto intelectual de sua “História da Música 

na Capitania Geral das Minas Gerais”. 

 Em seus escritos, Curt Lange aderiu com cautela à classificação da música mineira dos 

séculos XVIII e XIX como barroca, visão que abandonou definitivamente na década de 1970. 

No entanto, autores como Maurício Dottori e Elmer Corrêa Barbosa reabilitaram essa visão na 

contramão da tendência geral dos musicólogos (CASTAGNA, 2000). Otto Maria Carpeaux, 

n’O Livro de Ouro da História da Música da Idade Média ao Século XX, rechaçou essa 

classificação da música sacra mineira setecentista através da análise de importantes 

compositores mineiros, dentre os quais, José Joaquim Emérico Lobo de Mesquita († 1805), 

organista em Diamantina e depois regente do coro da igreja do Carmo em Ouro Preto, Marcos 

Coelho Netto († 1806), músico de orquestra em Ouro Preto, Inácio Pereira Neves († 1796) e 

Francisco Gomes da Rocha († 1808), cantor de igreja em Ouro Preto (CARPEAUX, 2001: 

156).  

Carpeaux, nas poucas linhas que dedicou à música mineira antiga, lançada na fase 

posterior à da música barroca, isto é, clássica ou neoclássica, alertou que  

 

                                                           
1  Os músicos, porém, não foram contemplados em seus estudos. A guisa de exemplo, Cf. ANDRADE, 1976. 

No livro, Mário de Andrade considera o Pe. José Maurício Nunes Garcia o primeiro nome ilustre da música 
nacional, ignorando compositores importantes de outras regiões, como Pernambuco, Bahia, e, especialmente, 
Minas Gerais. 
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Habitualmente fala-se em ‘música mineira barroca’. O termo é inexato. O estilo das 
obras em causa é o da música sacra italianizante de Haydn, do qual também se 
executavam em Minas os quartetos de cordas; os compositores mineiros certamente 
ignoravam a arte barroca de Bach e Handel; mas descobrem-se neles resíduos do 
estilo de Pergolese, além de uma indubitável originalidade brasileira na melodia e 
até na harmonia (CARPEAUX, 2001: 155-6). 

 

 A música na Capitania das Minas Gerais 

Sem dúvida, a presença de músicos nos principais núcleos urbanos mineiros, ao longo 

do século XVIII, foi de grande magnitude. Segundo Curt Lange, o número de músicos “[...] 

foi proverbial em todo o território da Capitania, calculando-se que a cifra total deles tenha 

ultrapassado um milhar ou mais [...]” (CURT LANGE, 1979: 12). Em 1780, o desembargador 

João José Teixeira Coelho relatou que a maioria dos mulatos empregava-se “[...] no ofício de 

músicos, e são tantos na capitania de Minas que certamente superam o número dos que há em 

todo reino” (RAPM, 1903). O florescimento musical em Minas Gerais durante o século XVIII 

pode ser entendido, afirma Curt Lange, através do meltingpot mineiro, mais precisamente, da 

presença marcante de mestiços de brancos com negros que se dedicavam à “arte da música”. 

O número de mulatos, forros ou livres, presentes em Minas Gerais, teria levado à constituição 

de uma “terceira força”, não apenas em termos numéricos, mas também em virtude do 

reconhecimento da posição social alcançada. A música, a pintura e o artesanato teriam sido as 

ocupações profissionais mais freqüentemente entregues aos mulatos. Curt Lange chega até 

mesmo a afirmar que não existiram músicos brancos nas Minas Setecentistas (CURT 

LANGE, 1979: 12 e 14), sugerindo uma espécie de “exclusivismo étnico” relativo ao 

desempenho de atividades musicais profissionais. Cabe lembrar que os historiadores, desde 

pelo menos o clássico The Black Man in Slavery and Freedom de A. J. R. Russell-Wood, não 

compreendem os termos “mulato” e “pardo” como sinônimos. Segundo o brasilianista, a 

palavra “mulato” trazia em si uma carga pejorativa e valia como xingamento, enquanto que 

“pardo” denotava certa aceitação social (RUSSELL-WOOD, 2005: 49). Historiadores como 

Peter Eisenberg, Hebe Mattos, Sheila Faria e, mais recentemente, Roberto Guedes, Cacilda 

Machado e Larissa Viana revisaram a idéia de que o pardo era necessariamente o mestiço de 

branco com preto, afirmando que, principalmente após a segunda metade do século XVIII, o 

termo “pardo” passou a ser utilizado para qualificar os indivíduos de ascendência africana 

que, com mais êxito, conseguiram se distanciar da experiência do cativeiro e lograr 

reconhecimento social nos limites de uma sociedade estratificada (VIANA,2007). 

Na Capitania das Minas do Ouro, os músicos profissionais ou amadores eram 

requisitados nos cerimoniais das Câmaras Municipais, bem como nas procissões, missas, 
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novenas, ofícios e ladainhas. Essa demanda era geralmente suprida por padres regentes com 

suas “corporações de músicos” ou por conjuntos de músicos que integravam as tropas 

auxiliares ou de milícias.2 De acordo com Curt Lange, os músicos da Capitania de Minas 

alcançaram um nível social apreciável, “[...] a tal ponto que não poucos possuíam um ou mais 

escravos” (CURT LANGE, 1979: 12). O musicólogo afirma ainda que, gozando de tal 

posição social, muitos se tornaram especializados na “arte da música”, através da qual 

puderam manter-se permanentemente ao longo do século XVIII, sobretudo no período áureo 

da economia mineira. 

Essa produção musical pode ser contraposta aos batuques ou calundus, isto é, às 

danças, aos folguedos e às músicas dos rituais religiosos africanos. Estas manifestações 

musicais não oficiais, por estarem associadas aos africanos e aos seus descendentes, 

consistiam em um alvo de perseguição, muito embora aos ruidosos tambores e atabaques 

africanos, ao longo do século XVIII, viessem a se somar as harmonias de rabecões ou de 

violas portuguesas, prática que originou o lundu e o fado (TINHORÃO, 2008). Em síntese, os 

músicos cujas trajetórias de vida serão escrutinadas a seguir dedicavam-se ao que Curt Lange 

chamou de “arte musical” ou “música erudita mineira”, mas que preferimos chamar de música 

militar e religiosa.  

 

 Os músicos pardos em Vila Rica 

 

Os dados relativos aos quatro músicos cujo estatuto social e atividade musical serão 

apresentados foram coletados usando a seguinte metodologia de pesquisa: em um primeiro 

momento, foram transcritos os livros de eleições da Confraria de S. José de Vila referentes 

aos anos entre 1727 e 1822 do Arquivo da Paróquia de Nossa Senhora do Pilar/Casa dos 

Contos de Ouro Preto (APNSP), o que resultou em um arrolamento contendo todos os oficiais 

e mesários eleitos nesse intervalo temporal; em seguida, foi realizado um cruzamento 

onomástico com os catálogos de inventários e testamentos do Arquivo Histórico do Museu da 

Inconfiência/Casa do Pilar de Ouro Preto (AHMI).3  

                                                           
2  Curt Lange utiliza a expressão “corporação de músicos” para se referir aos conjuntos de músicos (o regente e 

seus músicos) que supriam a demanda por música das irmandades e do Senado da Câmara. (CURT LANGE, 
1981: 109).  

3  Foram encontrados 21 testamentos e 24 inventários e identificados 36 irmãos da Confraria de S. José, dos 
quais 31 ocuparam cargos de direção. Estes exerciam profissões diversas, conforme haviam constatado os 
estudos anteriores sobre a irmandade realizados por Curt Lange (1979) e Marília Ribeiro (1989): eram 
militares (alferes, capitão, quartel-mestre e tenente), oficiais mecânicos, artistas liberais (pintor ou músico), 
professores de primeiras letras, boticários, mineiros e padres. Destaca-se, porém, a presença dos oficiais 
mecânicos, que geralmente conjugavam a estas profissões alguma patente militar (PRECIOSO, 2007). 
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O alferes Bernardo dos Santos, flautista da tropa auxiliar dos pardos, era filho legítimo 

de Narciza Maria da Conceição, crioula forra. Nunca foi casado e não teve filhos na condição 

de solteiro, não deixando herdeiros forçados. Sua mãe e sua irmã, Maria dos Santos, residiam 

no Serro Frio, o que permite conjeturar que ele tenha nascido na mesma vila e se dirigido, 

posteriormente, a Vila Rica.4 

Entre os bens deixados pelo alferes, destacam-se casacas, fardas, chapéu e calções, isto 

é, vestes próprias do ambiente miliciano. Também é descrito em seu inventário uma “gibata 

de alferes” e, em seu testamento, Bernardo menciona um “espadim de prata Lavrado”, que 

deveria ser entregue ao capitão Leite da Silva, seu inventariante. Bernardo provavelmente 

estimava muito o seu vestir, pois possuía ainda uma “cabeleira em bom uso” e uma “camiza 

de Bretanha”. Além desses pertences, excluídos os parcos bens domésticos de sua morada na 

Rua de São José da Freguesia do Ouro Preto, Bernardo possuía uma “flauta TraveSa com 

dous cannudos”, avaliada em 4$800 réis, instrumento com o qual desempenhava sua atividade 

musical.5 A música parece ter sido a única fonte de renda para o alferes.  

Como os oficiais das milícias se armavam e se vestiam por conta própria, pois não 

recebiam soldo, o prestígio ou a estima social era o grande atrativo para os que ostentavam as 

patentes. Como foi visto, Bernardo dos Santos vivia com parcos bens, majoritariamente peças 

do vestuário, demonstrando a inclinação do “homem pardo” – como o alferes é qualificado no 

cabeçalho do inventário de seus bens, em 1773 – para o desvelamento de sua condição social 

através da indumentária, que, no século XVIII (quando ainda eram publicadas as leis 

suntuárias ou as pragmáticas) demarcavam o lugar de cada vassalo na estratificação social. 

Em seu testamento (anexo ao inventário de seus bens), declarou ser irmão da Confraria 

de São José de Vila Rica, onde foi sepultado, em 1772.6 Devoto do “Gloriozo Patriarcha”, 

ocupou cargos administrativos no sodalício, tendo sido eleito escrivão para o ano de 1770 e 

mesário para o de 1771.7 Quanto ao desempenho profissional da “arte da música”, Curt 

Lange, que escarafunchou os livros de recibos e despesas da irmandade, não encontrou 

qualquer referência a pagamentos realizados ao alferes em ocasião de festas, procissões, 

funerais, novenas, missas, etc. Como pouco (quase nada, melhor dizendo) se conhece sobre a 

música sacra mineira anterior a 1770, é provável que os registros da atuação de Bernardo 

tenham sido perdidos ou destruídos. 

                                                           
4  Arquivo Histórico do Museu da Inconfidência/Casa do Pilar de Ouro Preto (AHMI), inventário, códice 26, 

auto 290, 1773, 1° ofício, fls. 5, 5v e 6. 
5  Idem, fls. 3, 3v. e 4.  
6  AHMI, inventário, cód. 26, auto 290, 1773, 1°ofício, fls. 5v. 
7  “Eleições dos juízes e mais oficiais (1727-1854)”, Arquivo da Paróquia de Nossa Senhora do Pilar/Casa dos 

Contos de Ouro Preto (APNSP/CC), códice micro filmado, rolo 7, volumes 158 a 160. 
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Francisco Gomes da Rocha, “Timbaleiro da tropa de Linha” do regimento dos pardos 

de Vila Rica (MATHIAS, 1969: 77) e morador à Rua da Ponte Seca, filho natural de Maria da 

Costa Souza e de “pai incógnito”,8 morreu solteiro e não deixou herdeiros forçados, 

nomeando como herdeira a sua afilhada Maria Francisca do Pillar, filha legítima de seu 

compadre o furriel Joze Rodrigues Nunes e de sua comadre Maria Jacole do Nascimento. Em 

seu testamento, Francisco declarou ter uma irmã, Victoria Ignacia de Barcellos, e dois 

sobrinhos, filhos da dita irmã, Domingos Fernandes e Manoel Ignácio, aos quais deixou uma 

chácara situada no Morro da Água Limpa, ao pé do Morro do Ramos, em Vila Rica. Como 

primeiro testamenteiro foi nomeado Narcizo Joze Bandeira, confrade de S. José com ativa 

participação na mesa administrativa, o que demonstra que a sociabilidade confrarial norteou a 

eleição dos testamenteiros. 

Morador na Rua da Ponte Seca da Freguesia do Ouro Preto, Francisco dispôs em seu 

testamento que todos os seus pertencentes fossem entregues “[...] com toda a muzica, e 

papelleira e assim mais hum rabecão grande com Sua caixa, huma violla Sem caixa e huma 

frauta a Izidoro Pinto Rezende.”9 A “papeleira” a que se refere era provavelmente um 

conjunto de partituras de músicas suas ou de outros compositores. Na descrição de bens de 

seu inventário consta ainda uma “folha de fagote”,10 avaliada em $900 réis e, em seu 

testamento, um “rabecão pequeno”, que foi comprado pelo capitão Manoel Antonio Moreira 

por 18$000 réis.11 Declarou ainda que devia seis oitavas de ouro à “[...] Viuva do falescido 

Joze Pereira que morava em Congonhas de Sabará, e para mais clareza fazia Instrumentos de 

frautas, Clarinetes, e fagotes [...].”12  

Ao tratar dos créditos, Francisco revelou a sua intensa atividade musical, afirmando 

que ganhou trinta oitavas de ouro procedidas da “novena e festa do Senhor do Bom fim”, duas 

oitavas e três quartos “em boletos” que deveriam ser cobrados “dos Soldados que deviao’ do 

beneficio [de uma] Opera”, cinco oitavas de ouro das “Operas que reprezentou por conta da 

Santa Caza” e trinta e sete oitavas e dois tostões de ouro procedidas das “Operas 

reprezentadas no último anno em que o [Capitao’ Antonio de Pádua] foi ImpreSsario.” 

Depreende-se, portanto, que Francisco Gomes da Rocha era regente, “representando” operas, 

tendo a si atrelado um grupo de instrumentistas formados por soldados do regimento de 

                                                           
8  Em 1751, quando foi votada a primeira Mesa da Ordem Terceira de S. Francisco de Assis de A. Dias 

apareceu entre os eleitos José Gomes da Rocha, “[...] homem abastado que foi talvez o progenitor de 
Francisco Gomes da Rocha, o grande compositor mineiro” (CURT LANGE, 1981: 193-4). 

9  AHMI, inventário, códice 14, auto 142, 1809, 2° ofício, fls. 4. 
10  “InStrumento MuSico de aSSopro. He de páo, & Se dobra em duas partes” (BLUTEAU, 1712: 14, t. 2). 
11  AHMI, inventário, códice 14, auto 142, 1809, 2° ofício, fls. 4v. 
12  Idem, fls. 9. 
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milícia dos pardos. Atuou ainda em sua profissão “empresariado” pelo capitão Antônio de 

Pádua, provavelmente o responsável pela contratação dos trabalhos que desempenhava. Além 

das rendas com os serviços musicais, Francisco lucrava com os jornais de um escravo 

especializado, José Angola, oficial de carapina (MATHIAS, 1969: 77). 

Embora não exista referência no inventário post-mortem à patente militar, segundo 

Curt Lange, D. João VI recusou o pedido de Francisco Gomes da Rocha para usar uniforme 

de furriel, grau superior do que ocupava, negando o soldo, “[...] tudo pela sua condição de 

mestiço” (CURT LANGE, 1979: 12). Além da assinatura de Francisco, constam ainda, em 

seu testamento, as rubricas das testemunhas Caetano Rodrigues da Silva, Marcos Coelho 

Netto e do quartel-mestre Joaquim Hygino de Carvalho, pessoas livres, residentes em Vila 

Rica e confrades da irmandade de S. José. Caetano Rodrigues da Silva e Marcos Coelho Netto 

eram regentes e compositores.13 A exemplo do quartel-mestre Hygino de Carvalho, ambos 

tiveram notável participação no diretório da Confraria de S. José. Francisco Gomes também 

participou da direção da irmandade de S. José, tendo ocupado o cargo de escrivão (1775) e o 

de mesário (1770, 1776, 1789 e 1806).14 O músico também era confrade das irmandades da 

Senhora da Boa Morte, de São Francisco de Paula e do Senhor do Bom Jesus de Matozinhos 

de Congonhas do Campo. Faleceu em 1808, tendo sua alma sufragada pela irmandade de S. 

José.15 

Caetano Rodrigues da Silva, que testemunhou as últimas disposições de Francisco 

Gomes da Rocha, era tocador de rabeca, organista e regente (CURT LANGE, 1979: 69). 

Todavia, no seu inventário de bens e nas suas disposições testamentárias não existem 

quaisquer referências a créditos advindos de atividades musicais. A única referência à posse 

de instrumentos é o inventário de um “[...] tambor com Sua Caixa de tocar [...]”, avaliado em 

130$000 réis.16 Além da referência ao instrumento, no tocante à sua ligação com a “arte do 

som”, Caetano nomeou como seu segundo testamenteiro o renomado músico Marcos Coelho 

Netto, que também assinou como testemunha as disposições derradeiras de Francisco Gomes 

da Rocha.17  

Natural da Vila de São João del Rei, filho de Guilherme da Silva e de Perpetua da 

Costa, Caetano foi casado duas vezes. Do segundo matrimônio, com Francisca Tavares 

                                                           
13  Marcos Coelho Netto era também “clarim, trompa e [...] timbaleiro do primeiro Rigim. to de Melicias , 

Morador no Ouro Preto” (MATHIAS, 1969). 
14  “Eleições dos juízes e mais oficiais (1727-1854)”, APNSP, cód. micro filmado, rolo 7, vols. 158 a 160. 
15  AHMI, inventário, códice 14, auto 142, 1809, 2° ofício, fls. 3v. 
16  AHMI, inventário, códice 8, auto 78, 1783, 2° ofício, fls. 9v. 
17  “Marcos Coelho Netto foi tutor dos órgãos do Cap.m Caetano Rodrigues (da Silva). Documento do 2.º Ofício, 

n.º 1091, códice 85, 1797” (CURT LANGE, 1979: 77). 
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França, teve sete filhos, todos eleitos, em 1783, herdeiros universais de seus bens. No 

recenseamento de Vila Rica (1804), a “Viúva parda” aparece como chefe de fogo na Ladeira 

de Ouro Preto, seguida dos filhos “Caetano Rodrigues, id.e 40 an.s, [que] ocupace de arte de 

Muzica”, “Jerônimo Rodrigues, id.e 38 tambem muzico” e “Manuel Rodrigues, id.e 20 an.s, 

[que] aprende o oficio” (MATHIAS, 1969). O capitão possuía, além de uns parcos utensílios 

domésticos, uma morada de casas assobradadas com quintal na Rua Detrás do Rosário e dois 

escravos, Joaquim Angola e Joana Mina. O monte-mor de seus bens importou o valor de 

543$234 réis.18 

O capitão Caetano Rodrigues da Silva assentou-se como irmão de S. José em 1746 

(CURT LANGE, 1969: 69), desempenhando papel proeminente no diretório da irmandade, 

pois ocupou os cargos de juiz (1753), de escrivão (1760 e 1761) e de irmão de mesa (1754, 

1757, 1763 e 1767).19 Também era filiado às irmandades de S. Francisco de Paula e da 

Senhora do Rosário do Alto da Cruz, ambas de Vila Rica. Caetano Rodrigues faleceu em 

1783 e foi enterrado na capela de S. José. 

Francisco Leite Esquerdo, filho de Paloma Maria da Conceição e de Isidoro Leite, 

aparece no Recenseamento de 1804 como chefe de fogo “pardo”, ocupado como “Trombeta 

do Regim.to de Linha” e “Clarim das Trompas pagas de Minas Geraes” (MATHIAS, 1969). 

Quanto à sua atividade musical, Curt Lange assinala que atuou para o Senado da Câmara 

como cantor, em 1787 (CURT LANGE, 1979: 62). Foi casado in facie eclesia com 

Maximiana Gonçalves Torres, eleita testamenteira e inventariante de seus bens. Do 

matrimônio, tiveram cinco filhas e três filhos. Francisco deserdou as filhas Francisca e Izabel 

“[...] pelos grandes desgostos que Sempre derao’, e paixoens athe chegarem a Sahir fora da 

companhia [dele] para o mundo [...]”, instituindo os demais filhos como seus universais 

herdeiros. A fuga desautorizada das duas filhas mencionadas com homens de qualidade 

inferior pode ter ocasionado a deserção de ambas, pois, no momento da redação do inventário, 

ambas encontravam-se casadas. Os pardos, ciosos da luta que empreendiam para se 

distinguirem socialmente, procuraram dotar suas filhas e arranjar matrimônios vantajosos para 

sua linhagem familiar, visando uma melhor “fama pública”. 

 Além de utensílios e ferramentas domésticas, Francisco era proprietário de três 

escravos: Lourenço cabra, Manoel Angola e Antonio Benguela.20 Quanto aos bens de raiz, 

possuía duas roças e uma morada de casas na Freguesia de Santo Antônio da Itatiaia. Em Vila 

                                                           
18  AHMI, inventário, códice 8, auto 78, 1783, 2° ofício, fls. 9v, 10 e 10 v. 
19  “Eleições dos juízes e mais oficiais (1727-1854)”, APNSP, cód. Micro filmado, rolo 7, vols. 158 a 160. 
20  AHMI, inventário, códice 51, auto 623, ano 1809, 1° ofício, fls. 8v, 27 e 32v. 
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Rica, era dono de duas minas de extração de ouro (uma em sociedade com seu vizinho, o 

latoeiro Estevão Rodrigues Barbosa) e duas moradas de casas no Caminho das Lages.21 Além 

da mineração, a hipoteca de escravos através da cobrança de “jornais” (diárias pagas por 

serviços prestados), e o aluguel de casas consistiam em outras fontes de renda.22 O monte-

mor, derivado da soma bruta de seus bens, foi avaliado em 1:336$289 réis. Francisco assinou 

seu testamento e sua mulher Maximiliana e seu filho Antonio assinaram o inventário. Apesar 

de não ser possível afirmar que eles teriam sido alfabetizados, a assinatura demonstra certo 

grau de instrução e diferenciação perante os demais indivíduos de ascendência africana. 

 Francisco ingressou como irmão em 1780. Foi eleito mesário em 1785, juiz em 1797 e 

novamente mesário em 1798.23 Em outubro de 1809, “[...] o Proc.or da Irm. de de S. Joze 

[relatou] que falecendo da vida prez.te o Irmao’ Fran.co Leite Esquerdo ficou a dever a dita 

Irm.de a quantia de 7/8 e 3/4 como serve pela conta corr.te [...].”24 Francisco faleceu sem pagar 

as mesadas relativas à ocupação dos cargos de juiz e irmão de mesa, o que demonstra que a 

inadimplência dos confrades era mais proliferada do que conjeturou o historiador Marcos 

Magalhães de Aguiar, que afirmou que, nas irmandades mais pobres de Vila Rica – a de S. 

José e as das Mercês –, eram apenas os juizes e oficiais que encaravam as despesas como 

compromissos a serem cumpridos (AGUIAR, 1993: 181). Francisco faleceu em 1809, sendo 

sua alma sufragada e seu corpo enterrado em uma cova pertencente à Confraria de S. José na 

Matriz de Antônio Dias.25  

 

Últimas palavras 

 

 O círculo de sociabilidade desvelado pelos testamentos e pelos inventários dos 

músicos estudados corrobora o argumento do brasilianista John Russell-Wood, que, já na 

década de 1960, postulava que as irmandades e as tropas auxiliares eram locus privilegiados 

para a investigação de sociabilidade e da pressão empreendida por indivíduos de ascendência 

africana sobre as autoridades, no sentido de obterem aceitação e estima social (RUSSELL-

WOOD, 2005).  

 

 

                                                           
21  Idem, fls. 9v, 13, 18v. e 19. 
22  Idem, fls. 26v. 
23  “Eleições dos juízes e mais oficiais (1727-1854)”, APNSP, cód. micro filmado, rolo 7, vols. 158 a 160; 

“Livro 1º de Termos e Entradas de Irmãos (1728-1788)”, APNSP, cód. micro filmado, rolo 7, vol. 161. 
24  AHMI, inventário, códice 51, auto 623, ano 1809, 1° ofício, fls. 15 e 16. 
25  AHMI, livro de testamento 17, fls. 196v. 
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O crime de defloramento e a conformação de famílias para o bem estar da nação 
 

Maria Aparecida Prazeres Sanches. 
 
Resumo 
O objetivo deste trabalho é analisar a forma pela qual o debate e a punição do crime de 
defloramento, assim como o investimento para conformação de famílias a partir do casamento 
legal, refletiram um projeto maior associado às idéias de progresso, de civilização e de ordem 
social. O debate em torno das noções de honra e da moral sexual acabou reforçando as 
hierarquias de gênero e criou dificuldades para os legisladores estabelecerem os princípios 
segundo os quais a honra sexual seria definida e defendida. Esse discurso incidiria 
diferentemente sobre homens e mulheres uma vez que era na honestidade sexual das 
mulheres, principalmente, que estaria a “força moralizadora” da nação.  
Palavras-Chave: Defloramento, Família, Casamento. 
 
Abstract 
The objective of this work is to analyze the form for with the debate and the punishment of 
the defloration crime, as well as the investment for families´ conformation from the legal 
marriage, had reflected a bigger project associated to the ideas of progress, civilization and 
the social order. The debate around the honors notion and the sexual moral finished 
strengthening the gender’s hierarchies and created difficulties for the legislators establish the 
principles according to with the sexual honor would be defined and defended. This speech 
would differently happen on men and women a time that was in the sexual honesty of women, 
mainly, that it would be the “moralizer force” of the nation. 
Key words: Defloration, family, marriage. 
 

 

 

 

O debate jurídico em torno da honra feminina iniciado no século XIX com as 

discussões em torno do Código Penal de 1830 e sobre o projeto do Código Civil, que levaria 

60 anos para entrar em vigor, ainda ocorreria na década de quarenta quando o novo Código 

Penal brasileiro seria promulgado. O Código Penal de 40 era apresentado como uma resposta 

às mudanças que a industrialização e a intensa urbanização, inscritas no projeto de 

modernização, provocara no comportamento feminino. Para os críticos, a sistematização de 

normas e as regulamentações contidas nos artigos do Código de 1890 não pareciam mais 

capazes de dar conta dessa nova realidade. 1 As pressões decorrentes da economia de 

consumo, da cultura do lazer e das crescentes oportunidades educacionais e profissionais para 

as mulheres, principalmente das camadas médias e altas, iam de encontro ao papel de esposa e 

                                                 
  Universidade Estadual de Feira de Santana - UEFS/ DCHF/ Núcleo Mulieribus. Doutoranda pela UFF. 
1  Segundo Caulfield A mudança na conceituação dos crimes sexuais integrou o conceito da escola do direito 

positivo, como a noção de que a responsabilidade criminal devera ser avaliada conforme condições 
sociológicas, psicológicas e biológicas de cada individuo.  Ao desvincular as ofensas sexuais dos crimes 
contra a família os juristas não mais associavam à honra masculina a honestidade sexual feminina.  
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mãe, de guardiã da moral e dos bons costumes que dela se esperava (BESSE, 1999). Frente às 

novas identidades, os operadores do direito interpretavam diversamente os conceitos de 

honestidade e virgindade, contidas no código de 1890, de forma que ora incluía ora excluía a 

dita mulher moderna (CAULFIELD,1997, p. 168).  

O crime de defloramento2 foi o dispositivo legal que visava proteger a honra sexual 

das “mulheres honestas”. Definido como “copula completa ou incompleta com mulher 

virgem, de menor idade, tendo na grande maioria dos casos, como conseqüência o 

rompimento da membrana hymen, obtido o consentimento da mulher por meio de sedução, 

fraude ou engano” (CASTRO,1932,p.57). Esta definição, contida no Código Penal 1890, 

distingui dois elementos básicos: de caráter material - a existência física da virgindade, ou 

seja o hímen,  a menoridade; e o de caráter moral, o engano, a fraude, a sedução 

(SOARES,2004,p 537).  

As queixas de defloramento que inundaram as delegacias dos bairros soteropolitanos e 

os processos delas decorrentes foram palcos de contendas que estampavam as manchetes dos 

jornais, produziam fervorosos debates jurídicos, dividiam opiniões, separaram casais ou 

uniram pela força da lei, namorados e noivos que renitentes, recusavam-se a cumprir a 

promessa de casamento feita às namoradas e noivas.  

O que parecia na definição penal como uma disputa de fácil solução, impor pela força 

da lei a união matrimonial do homem com a mulher que ele havia desvirginado, na prática 

convertia-se em conflitos nos quais diversas concepções sobre honestidade, virgindade, pudor, 

namoro, casamento e bom comportamento se defrontavam. Definição de mulher honesta, 

fundamental para que esta pudesse ter sua queixa julgada e o processo tramitasse na justiça, 

era difícil de ser demonstrada, pois o que era considerado bom comportamento para 

delegados, promotores, advogados de defesa e juízes dificilmente se enquadravam nas noções 

de honestidade vivenciados pelas classes populares (CORRÊA,1983; ESTEVES,1989; 

SOIHET,1989; SANCHES,1998), que na sua grande maioria eram os que procuravam na 

justiça a reparação da virgindade perdida. 

O objetivo deste trabalho, portanto, é analisar a forma pela qual o debate e a punição 

do crime de defloramento, assim como o investimento para conformação de famílias a partir 

do casamento legal, refletiram um projeto maior associado às idéias de progresso, de 

civilização e de ordem social. O casamento moderno e a família nuclear propalado como 

                                                 
2   O crime de defloramento fazia parte titulo VIII Dos Crimes Contra a Segurança da Honra e Honestidade das 

Famílias e do Ultraje Publico ao Pudor, capítulo I Da Violência Carnal, Art.267. Código Penal de 1890, p. 
532.   

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

instituição “natural” eram colocados para a população pobre como um ideal moral e 

ascensional a ser alcançado. O casamento oficial, apesar das imposições legais e financeiras 

que dificultavam sua consecução entre os pobres, era muito valorizado 

(GRAHAM,1992,p.89), e constituía um objetivo a ser alcançado, era a base para a 

respeitabilidade frente à sociedade, com elevação do status social devido suas implicações de 

ordem moral para aqueles que o contraíam (SANCHES,1998, pp.141/142). Mas ao mesmo 

tempo esse “ideal a ser alcançado” ganha contornos dinâmicos e significados diversos 

segundo o grupo social que dele se apropriava. Tais reflexões para Salvador, terão que 

necessariamente levar em conta a maneira pela qual as diferenças de ordem raciais 

influenciaram esse debate e deram à organização familiar das camadas populares 

características próprias.  

 

Honestidade, Sexo, Casamento e Conflitos 

 Viveiro de Castro no famoso texto Os Delitos Contra a Honra da Mulher, de 1936 

apontava para as dificuldades de se definir o significado de Mulher Honesta, para ele 

Honestidade, que o código buscava proteger, era a “inexperiência, a ingenuidade das menores 

contra as seduções, os enganos e as fraudes” (CASTRO,1936, p.64). A inexperiência e a 

ingenuidade eram características das “moças de família”, ou seja, aquelas que haviam 

recebido a proteção da família mediante uma rígida educação pautada em preceitos morais, 

recato, castidade e pudor. Uma “moça de família” não saia sozinha à rua, não freqüentava 

lugares suspeitos ou cinemas, bailes e praças sem um responsável por sua honra, - o pai, a 

mãe, um irmão ou um parente. A “família” a que se remete a expressão era a dos segmentos 

altos e médios uma vez que as moças pobres teriam sempre que provar nos processos serem 

portadoras de “bom comportamento”.  

O significado de honra diferenciava-se quando se referia aos homens ou as mulheres. 

No processo movido por Leocádia Maria de Jesus contra Januário Acácio da Silva, 25 anos, 

roceiro, sabendo ler e escrever, acusado de deflorar Martinha Maria de Jesus, preta, 17 anos 

analfabeta, seu advogado assim o descreve: “um pobre trabalhador, humilde, vivendo de sua 

roça” (APEBA Serie Defloramento, 1929).  A honestidade masculina advinha de seu caráter 

de trabalhador, respeitador da lei, como analisou Esteves, na sociedade burguesa em formação 

o atributo de trabalhador torna-se um qualificativo positivo fundamental para um acusado 

num processo de defloramento (ESTEVES,1989: pp.78/79), a idéia que se buscava passar é 

que um trabalhador ordeiro e honesto não se comprometeria com uma promessa de casamento 

nem desonraria uma moça honesta. 
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Para as mulheres a honra estava vinculada à virgindade, elemento de caráter material, 

de ordem física, mas do qual decorria o seu atributo de ordem moral, ou seja, sua honestidade, 

sua castidade, pureza e virtude. A ruptura do hímen gerava a perda da virgindade e 

conseqüentemente desprestígio social para as moças e suas famílias. A virgindade era o 

“supremo bem de troca para o matrimônio na família burguesa” (AZEVEDO,1980,p.126), 

perdê-la, fora do casamento legítimo, estigmatizava a jovem que deixaria  de estar apta ao fim 

social de ser esposa, mãe e de formar uma nova família para o bem estar da Nação. 

O temor que se tinha era que uma vez perdida a virgindade a mulher desperta para o 

gozo físico e sem o amparo familiar ou um casamento que a pudesse proteger acabasse se 

prostituindo. Para o médico Luiz Gomes Defeus  

o exercicio genesico [o ato sexual] e a sua completa satisfação constitui uma 
necessidade funcional e indispensável, tanto para o macho como para a fêmea, no 
estado de casamento, independente da função geradora (...) E, digo no estado de 
casamento, porque o celibato absoluto – quer elle seja determinado por vocação, 
quer por impedimento permanente – não sendo o apetite despertado nem excitado, 
nem satisfeito, os órgãos geradores atrofiam-se ou caem n’um estado de letargia 
muito compatível com a saúde principalmente quando a explosão da puberdade foi 
dominada e passou sem efeito funcional (DEFEUS, s/d: pp.57/58) 
  

Para este, uma vez que o desejo jamais fosse despertado por qualquer forma de 

excitação genésica o controle sobre a pulsão sexual se daria sem maiores esforços, e, como 

indica o texto, o controle do corpo deveria ser iniciado na puberdade, já que é neste momento 

que o corpo, em transformação para a idade adulta e procriativa, despertaria para o sexo. E 

com isso concordava nossos juristas, nas palavras de Viveiro de Castro “as moças de família, 

vivendo no recato do lar doméstico sob a vigilância materna, sabem conservar a virgindade do 

corpo e a dignidade dos sentimentos (Apud CAULFIELD, 2000,p.77). Artigos em jornais e 

revistas como os veiculados no Diário da Bahia, “Adolescência é idade Perigosa” de  Leotina 

Silva Busch”(BPEB, 1941) e na Paladina do Lar “Educação Domestica” (BPEB, 1917) 

ensinavam que os preceitos de uma boa educação para os jovens, indistintamente, estava na 

vigilância, no cuidado com as companhias e no comedimento, a diferença que se fazia era 

somente no grau de atuação, pois as jovens careciam de um controle maior que os rapazes, 

mas ainda assim a puberdade e adolescência eram descritas como uma fase perigosa em que 

qualquer desatenção poderia comprometer irreparavelmente o futuro de ambos.   

Para as jovens esse comprometimento representava o inicio da vida sexual fora do 

casamento, gerando escândalos e dissabores para a família como fora o caso de Maria da 

Gloria, abandonada pelo namorado, Ceciliano Alves Nazareth Filho, após ter mantido com 

este relação sexual. Costureira, com 19 anos, sem recursos, com o pai doente, internado no 

Asilo Sta. Izabel, e sem ter como fazer frente a todas as exigências  legais, o processo ficara 
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parado na delegacia. Descobrindo-se grávida, acaba tomando um abortivo e entrando em 

trabalho de parto em plena via pública. Histórias como a de Maria da Gloria estampavam as 

manchetes como um alerta às mães para os perigos que poderiam rondar suas filhas, mas, 

principalmente, como uma lição às jovens para que, nas palavras do articulista, não se 

deixassem levar pela “Obra perversa de um sedutor!”(BPEB, A Cidade 1917).  

Para os jovens, diferentemente, os perigos adivinham da vivencia do sexo sem os 

devidos cuidados, expondo os rapazes ao perigo de contrair doenças venéreas que poderiam 

comprometer a saúde, a vida conjugal e procriativa futura. O medico José Cesario da Rocha 

alertava os pais para:  

o jugo(sic) do matrimonio, tão suave quando em cada cônjuges, se vê uma mente sã 
em um corpo são, torna-se por de mais intolerável quando sobre elle pesa a terrível 
enfermidade que se chama syphilis(...) A prole desses enlaces infelizes lembra o 
fruto de arvore enfermiça, e, de filhos que [os] succedem (...) outra causa não é 
possível esperar sinão(sic) gerações degeneradas, verdadeiras vergonhas da 
sociedade. (Tese de Medicina,1906)  

 

Se para os segmentos médios e altos da população soteropolitana convinha manter o 

controle sobre moças e rapazes, retardando os comprometimentos amorosos para a fase mais 

madura, após os 18 anos, a puberdade tanto feminina quanto masculina para a população 

pobre e negro-mestiça era o momento em que se iniciavam na vida adulta com o dever de 

trabalhar e ajudar no sustento da casa, se é que já não o faziam desde a infância. Dos 

processos de defloramento pesquisados, 80% deles envolveram meninas com idade entre 13 e 

18 anos o que atesta a entrada dessas meninas na vida adulta muito precocemente, sendo 

percebidas nessa fase como capazes de assumir os compromissos de um relacionamento 

conjugal, legal ou não, como mães e donas-de-casa (RODRIGUES: 2007 p. 79). 

  Com seu livro, A defloração e Violação das Donzellas, Defeus pretendera elaborar 

um manual “sexual e scientifico” que esclarecesse os significados do sexo, da procriação, as 

conseqüências legais da defloração, com o claro objetivo de reprimir esta prática, além de 

orientar os maridos, ou futuros maridos, sobre a necessidade de dar prazer sexual as suas 

esposas, o que considera fundamental para um casamento equilibrado e saudável. Ainda que 

dirigido ao aprendizado da “higyene phisica e moral do amor”, o público leitor a que o livro 

se destinava educar era o masculino, mas essa educação não tinha por objetivo, propriamente 

dito, a consideração dos desejos sensuais das mulheres, mas sim permitir ao  

marido sustentar a castidade do lar (...) d´uma arte que convem que a medicina 
conheça e que os maridos aprendam, para bem das famílias e proveito da sociedade 
(....) Para que a mulher seja fiel, submissa e carinhosa é preciso que o marido, pela 
sua parte não deixe de cumprir os deveres a que se obrigou, quando a tomou como 
companheira. (DEFEUS, s/d, pp.65/66).  
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Para o autor, a educação sexual masculina coibiria a prática de defloramentos, 

promoveria a consolidação e conservação do casamento e da família, além de combater a 

prostituição uma vez que, encontrando o gozo sexual com a esposa, os homens não 

necessitariam buscar prazeres fora do lar conjugal A idéia de castidade apresentado pelo 

nosso médico não se refere a negação do desejo ao a abstinência sexual, como propalado 

pelos manuais religiosos e os guias inquisitoriais, mas, a sua vivência no limite da relação 

conjugal. O conhecido jurista Oscar de Macedo Soares, nos seus comentários sobre Código 

Penal de 1890, que serviria de base à redação do Código de 1940, apresenta conclusão 

semelhante a de Defeous, “A castidade é uma virtude moral que prescreve as regras para uso 

desses prazeres do amor (...) [e] pode existir no casamento”(SOARES, 2004, p.534).   

 A relação que Defeus fazia entre sexo, fidelidade e submissão, demonstra que nosso 

médico considerava a sexualidade feminina de forma negativa e perigosa, associada ao 

“império dos sentidos”, pois, incapazes de controlar o próprio corpo, “mantê-las sexualmente 

saciadas” significava estabelecer externamente, pela via do prazer, o controle sobre esse corpo 

que parecia para ele insubordinado. Tal proposta apresentava alguma vantagem frente às 

formas tradicionais como habitualmente os homens lidavam com a insurgência feminina: a 

agressão física e moral. 

Os jornais também propalavam, em reportagens de cunho “noticioso e cientifico”, as 

vantagens da Educação sexual. O Diário da Bahia circulou editorial assinado pelo medico 

Jose de Albuquerque, onde tecia longas considerações afirmando que “não há educação 

completa sem educação sexual” (BPEB, 1941) voltada para educar jovem de ambos os sexos 

para uma vida social e familiar saudável. Exaltava Albuquerque a presença de mocinhas e 

rapazes que adentravam ao recinto do evento acompanhado por um ou ambos os pais, ou 

aquelas que na impossibilidade destes eram acompanhadas pelo irmão. O semblante 

interessado e o debate integravam ambas as gerações, de pais e filhos, no triunfo da ciência e 

dos preceitos médicos. Mas as famílias descritas como freqüentadoras das “concorridíssimas 

palestras”, proferidas pelo articulista do Diário da Bahia nos cinematógrafos da cidade, em 

nada se assemelhava a família de Martinha Maria de Jesus, que vivia apenas com sua mãe, 

solteira, lavadeira e analfabeta como ela própria, demonstrando que o alvo preferencial dessa 

educação era os seguimentos altos e médios da população.  

Martinha desde cedo trabalhara como doméstica e passara um ano, empregada em casa 

de uma professora em Itapagipe, longe da mãe e de sua casa. Mesmo sendo descrita pelos 

seus visinhos como trabalhadeira, honesta e boa filha, sua denúncia foi julgada improcedente 

pelo Juiz. Na decisão fica claro que para os operadores da justiça, Martinha não tinha honra a 
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ser protegida, permanecera longa temporada fora de casa, longe da vigilância materna, 

crescera trabalhando em diversas residências que não era a sua e ainda por cima as 

testemunhas de defesa afirmavam serem ambas freqüentadoras de candomblé, inclusive que 

fora no terreiro que freqüentavam, que a mãe soubera de seu estado de gravidez e de seu 

namoro escondido com Januario Acácio da Silva.  

O que para Martinha e sua mãe, Leocadia, representava uma conformação familiar 

comum e honrada, viver modestamente de seu trabalho, com honestidade e ser bem quistas 

pelos visinhos, era visto com desconfiança pelos operadores do direito. O desprestigio que 

atingia Martinha e sua Mãe advinha não somente por serem pobres, mas por sua composição 

familiar muito longe do que era considerado como “normal” “higiênica” e “saudável” baseado 

no casamento legal, na subordinação feminina ao controle e mando do homem, designado 

como “o chefe da família”, provedor de mulher e filhos. Sua mãe jamais fora casada 

concebera um filho em mancebia com um homem, seu pai, que permaneceu ausente de todo o 

processo, jamais foi mencionado, indicando que poderia ter a muito abandonado ambas.  

O princípio jurídico ensinava aos novos advogados que “os precedentes da offendida e 

de sua família devem ser cuidadosamente examinados, pois indicarão si se trata de uma moça 

honesta” (CASTRO,1936,p.88). Ainda que a família de Januario tivesse a mesmíssima 

conformação que a de Martinha, isso não era levando em conta no julgamento que era 

produzido sobre os fatos da queixa, uma vez que num processo de defloramento não se 

julgava a conduta do acusado e sim da deflorada. Ela é que tinha de fornecer as provas para o 

processo, cartas, certidão comprobatória de menoridade, testemunhas que atestassem que eles 

eram namorados e, principalmente, convencer por palavras, gestos e atos ser uma mulher 

honesta e, portanto, merecedora da proteção da justiça. O casamento, e o prestígio que dele 

advinha, era considerado a maior conquista que uma mulher poderia adquirir e desconfiava-se 

que mulheres “espertalhonas” visando encontrar quem as sustentasse acusasse um inocente ou 

que mediante chantagem buscassem “extorquir-lhes dinheiro, para negociar a desistência (sic) 

da queixa”(Idem Ibidem, p.89).  

O advogado de Januário, ciente dessa possibilidade sempre presente na avaliação dos 

juízes, assim se refere à queixa feita pela mãe de Martinha,  

 

(...) V.Exma. na leitura que há de fazer destes autos chegará a convicção de que 
Januario esta sendo alvo de perseguição atroz, porque para cobrar a supposta 
honra de uma menor, querem fazer-lo a ‘pagar as favas que o burro comeu’... 
(APEBA,  Defloramento, ano de 1929) 
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Usando de uma metáfora nada lisonjeira e escancaradamente grosseira o advogado 

acaba por atingir seu o objetivo, levantar dúvidas sobre o elemento moral do crime, o 

consentimento por meio de fraude, o que acabou levando à absolvição de Januario. 

Os desacordos quanto ao que fosse passível de ser creditado como promessa de 

casamento demonstra o quanto esta poderia ser diversamente entendida. Em 1930 Antonia de 

Jesus, deu queixa do defloramento de sua filha, Altamira Pereira dos Santos, 17 anos, parda, 

praticado por Álvaro Ribeiro Sanches, 23 anos, comerciante. Segundo Calvino Jose Brandão, 

testemunha no processo e que conhecia Altamira assim como Álvaro, disse que “na data em 

que teve conhecimento [Altamira] era tida como honesta, que há algum tempo passou a viver 

em concubinagem com Álvaro, que antes desse convívio de Álvaro e Altamira mantinham 

elles palestra denunciando namoro” (APEBA, Defloramento, ano 1930). Pelas declarações 

das testemunhas Altamira iniciara namoro com Álvaro e fora viver com ele após o 

defloramento. O fato de ter ido viver com Álvaro era para ela e sua mãe prova mais do que 

suficiente para comprovar o comprometimento dele, que havia entre ambos um acordo 

privado de união marital, que, uma vez quebrado, fora o mote da denúncia. 

As descrições da relação que unira Altamira e Álvaro passavam pela constante ida 

dela a tenda de barbearia onde ele trabalhava para levar-lhe o almoço, assim como receber 

dinheiro para as despesas da casa. Calvino e outras testemunhas conheciam Altamira há oito 

meses, tempo que durou o relacionamento, dos quais quatro fora como amásia de Álvaro. Se o 

amasiamento não era considerado uma relação matrimonial legitima para as autoridades, para 

as camadas populares a recíproca não era verdadeira e muitas defloradas assumiram que 

haviam concordado em viverem amasiadas com os namorados até eles pudessem oficializar o 

casamento. Maria das Neves Silva, doméstica, 17 anos, preta, afirmou em seu depoimento que 

fora morar em companhia de seu namorado Antônio Ferreira dos Santos, preto, 33 anos, 

jardineiro, “por pedido deste, que prometera casar-se com ela e que (...) havia aceito o 

convite, passando a viver como dona de casa”. Antonio assumira ser seu “devedor” e que 

“intencionava casar-se com esta, o que ainda não havia feito por falta de recursos para fazer 

frente as despesas legais”( APEBA, Defloramento, 1948).  A denúncia contra Antonio, é feita 

pela irmã de Maria das Neves, America Silva. É provável que America tivesse receio que 

Antonio não cumprisse sua promessa e buscava força-lo a realizar o casamento legal. 

 Os receios de America possuíam fundamento, comumente os jornais alardeavam as 

desventuras de jovens, como Maria das Neves, que depois de defloradas, e muitas vezes 

grávidas eram abandonadas pelos namorados. Com o sugestivo titulo de “Largou a noiva no 

Forum ... E não se casou”(BPEB,1917) o Jornal A Cidade, relatava a história de João 
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Nepanuceno, que após desvirginar sua namorada fugiu da Cidade, no retorno a capital, como 

medo de ser preso resolve casar; entretanto abandonou a noiva no Fórum quando descobriu 

que o juiz decidira pela impronúncia do caso. O descumprimento da promessa de casamento 

também poderia terminar em tragédia, como relatou o Diário da Bahia (BPEB, 1926), tendo 

por personagem principal a jovem Adalgisa de Oliveira, que se vendo desvirginada e 

abandonada pelo noivo, acabou por cometer suicídio, segundo o jornal, o fato se deu pela 

vergonha que lhe acometera, ao tomar ciência que todos no bairro do Garcia, sabiam do “seu 

mal passo”. O sentimento de vergonha e o medo do estigma de deflorada, que lhe 

inviabilizaria, muito provavelmente, a possibilidade de encontrar outro rapaz que a aceitasse 

por esposa legítima após ter sido deflorada por outro, assim como a decepção de saber-se 

ludibriada, certamente contribuíram para o gesto dramático e definitivo de por fim a própria 

vida. E atesta que a moral sexual burguesa encontrava eco entre os pobres de Salvador.   

As pequenas tragédias pessoais, os conflitos que emergiam das promessas e acordos 

quebrados nos permitem entender a dinâmica dos relacionamentos amorosos, da moral sexual 

e dos significados que o casamento assumia entre a população pobre e negro-mestiça de 

Salvador. O crime de defloramento pensado para proteger a honra das mulheres, e 

conseqüentemente da família, acabou por gerar conseqüências divergentes àquelas 

pretendidas pelos idealizadores do projeto penal, em decorrência da coexistência de duas 

noções de honra conflitantes.  A honra precedência inscrita na condição social e comumente 

pensada como atributo masculino, e a honra como moral individual de pureza sexual restrita 

as mulheres (PITT-RIVERS, 1992,pp. 18/19).  

O conflito entre essas noções de honra acabou reforçando as hierarquias de gênero e 

criou dificuldades aos legisladores “na sua tentativa de estabelecer os princípios segundo os 

quais a honra sexual seria definida e defendida”(CAULFIELD, p18) nos crimes de 

defloramentos. Num contexto de uma sociedade marcadamente machista, as ambigüidades 

advindas das conflitantes noções de honra e honestidade acabaram gerando a certeza da 

impunidade masculina e em vez de coibir o defloramento, enquanto prática delituosa, 

provocou a fixação machista pelo hímen e o “culto a himenolatria”, causa de ruidosos crimes 

passionais. Apesar dos discursos condenatórios o “colecionador de cabaços”, como se 

denominava o homem que havia deflorado muitas mulheres, lograva ganhos positivos de sua 

conduta sexual em relação à construção da masculinidade, e prestigio social entre os outros 

homens por sua virilidade e competência como sedutor.  

As dificuldades na luta pela sobrevivência e o reforço da identidade social do homem 

provedor, presente, inclusive no Código Civil de 1916, ao atribuir as obrigações legais dos 
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maridos na relação conjugal, pressionou os homens pobres que incapazes, muitas vezes de 

sustentar a si próprios, quanto mais a uma esposa e filhos, acabavam desprestigiados 

socialmente pelo fracasso em provê-los. Nesse contexto fica compreensível a idéia de que o 

casamento era mais vantajoso para as mulheres do que para os homens. Livres para o vivencia 

de uma vida sexual ativa, sem ter que responder pela manutenção dos filhos que por ventura 

viessem a gerar; o alto custo financeiro da realização de um casamento, quer civil quer 

religioso; a possibilidade de amasiar-se e separar-se sem maiores entraves legais, no caso da 

convivência ser inviabilizada pelos conflitos advindos da relação marital; deixava sempre 

presente a possibilidade de reconstruir novas relações, inclusive pelo casamento, sem que 

nenhum demérito social maior recaíssem sobre eles, explicando, em parte, a grande 

resistência dos homens em cumprir a palavra dada a suas namoradas. Como ponderou Pedro 

Evangelista do Nascimento, dono de barbearia, acusado de deflorar Edith Apolinária Batista, 

“se era para casar” preferia fazê-lo com a outra namorada, Elizabete, por ele também 

deflorada, pois ao menos “ela tinha dinheiro!” (APEBA, Defloramento, 1931).   
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TRABALHO, GÊNERO E RAÇA: ESCRAVAS DOMÉSTICAS E OUTRAS CRIADAS 
NA LITERATURA BAIANA E PERNAMBUCANA 

 
Maciel Henrique Silva 

 

Resumo: O objetivo desta pesquisa é articular as imagens construídas pelos escritores baianos 
e pernambucanos no pós-abolição sobre as escravas domésticas e as criadas em geral, no 
sentido de flagrar resistências, cotidianos, racializações, solidariedades de gênero e classe 
entre as trabalhadoras domésticas. Em que medida os escritores constroem imagens 
verossímeis do cotidiano de mulheres escravas e pobres, e em que medida são criados e 
instituídos os seus lugares sociais e raciais, são questões permeiam a análise dos textos 
ficcionais selecionados. 
 
Palavras-chave: trabalho – literatura – pós-abolição. 
 
Abstract: This paper intends to articulate the picture built by writers from Bahia and 
Pernambuco during the pos-abolition time about female domestic slaves and other sorts of 
female servants, willing to find resistances, quotidians, racializations and gender and class 
solidarity among the domestic servants. How likely are the pictures built by writers about the 
quotidian of poor and slave women, and in what measure their social and ratial places are 
created and established, these are questions that permeate the analysis of the selected fictional 
texts. 
 
Keywords: Labor, Literature, Pos-abolition. 
 

Registros lidos atentamente pelo historiador enquanto fontes ou indicadores de 

imaginários coletivos, de idéias e imagens, as obras de ficção são interrogadas de diversos 

modos. Lugares sociais, tempos e objetivos diversos se entrelaçam na tessitura das narrativas 

dos ficcionistas, e o cientista social apegado ao factual pode se enredar mais do que o 

necessário no registro alheio. Alguns escritores, entretanto, esforçam-se muito para atingir o 

verossímil e convencer o leitor do verismo de suas escrituras. Minha leitura, ao mesmo tempo 

em que não se submete a busca de factualismos ingênuos, também não perde de vista o 

referente do “real” que subsiste no texto literário. 

Elegi alguns referentes fundamentais para a leitura de romances e memórias escritos 

nos anos finais do século XIX e nas primeiras décadas do século XX no sentido de 

compreender imaginários sobre escravidão e trabalho, relações de gênero, classe e raça, e 

como, no âmbito dessas relações, algumas resistências e negociações se insinuam. Os textos 

selecionados são de autores baianos e pernambucanos que escreveram nos anos finais do 
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Império e início da República, ou sobre esses tempos em tempos mais recentes. Os referentes 

escolhidos são, para mim, a argamassa que pode unir textos diacrônicos e dispersos. 

Da Bahia, escolhi Xavier Marques (Uma família bahiana, 1888, e O feiticeiro, 

publicado em 1897 e reeditado em 1922) e Anna Bittencourt (Longos serões no campo, anos 

1920); de Pernambuco, Mário Sette, (Seu Candinho da Farmácia, 1933, e Os Azevedos do 

Poço, 1938); Carneiro Vilela (A emparedada da Rua Nova, 1909-1912), e Theotônio Freire, 

(Passionário, 1897). São, portanto, escritores de Províncias/Estados marcados pelas 

experiências da escravidão, pela exploração de negros e pardos nos eitos e casas-grandes e 

sobrados. 

Os romances escritos no final do século XIX, próximos da extinção da escravidão e 

escritos quando questões raciais se insinuavam com mais força no discurso cientificista 

importado dos centros europeus e adaptado às cores locais, merecem uma leitura à parte. A 

maior ou menor adesão das narrativas ao Naturalismo e ao Romantismo potencializa 

caminhos distintos de leitura. Carneiro Vilela, formado nas hostes da cientificista Faculdade 

de Direito do Recife em 1966, era um anticlerical convicto. Nele, fica evidente a construção 

racializante de seus personagens, cujos fenótipos denunciam traços de caráter.1 A escrava 

doméstica de Jaime Favais, o patriarca traído, tem “beiços grossos e sensuais” (VILELA, 

2005: 26), e um modo sempre malicioso de agir. A designação racializante “preta”, quando 

surge, indica a condição escrava da personagem. Situando a trama nos anos 1860, ainda no 

auge da escravidão, não economiza em mostrar o modo rude com que as serviçais eram 

tratadas pelos senhores (VILELA, 2005: 41 e 216). Preta servil, meio animal, de um “instinto 

natural” (VILELA, 2005: 50). Outra escrava, também preta, de “faceirice desavergonhada”, 

tinha “um sorriso de sensualidade lúbrica e alvar.”. Esta escrava doméstica da família do 

hibridizado baiano (misto das três raças) era habituada a ser despertada com pontapés da 

senhora, e dormia encolhida numa esteira de periperi “encolhida como uma macaca friorenta” 

(VILELA, 2005: 215 e 216). 

Em Vilela, determinismos raciais, de gênero e de classe, associados, formam a 

imagem de mulheres negras e mulatas astuciosas, sensuais, fisicamente fortes, como dona 

Marocas, mulata “meio acaboclada”, caseira e amante de Zé Romão, lavadeira e cozinheira, 

que salva o investigador Jereba da morte duas vezes (VILELA, 2005: 155 e 166). 

                                                 
1  Reconheço que o próprio Vilela se mostra avesso ao Naturalismo, e tem toques românticos e líricos e sua 

estética. (VILELA, 2005, p. 200). É mais correto pensar que elementos formais híbridos (românticos e 
naturalistas) compunham esse romance como tantos outros desse período ambíguo da literatura nacional. É 
improvável que Vilela passasse infenso ao discurso cientificista e racista da Faculdade de Direito do Recife, 
onde estudara. Ver (SCHWARCZ, 2002, pp. 141-188). 
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O romancista folhetinesco, como muitos contemporâneos seus, preocupava-se com a 

decadência e corrupção dos costumes domésticos e familiares da pátria, e via a ciência e a 

educação como possibilidades de salvação nacional. Mostrar o declínio de valores sociais no 

meio urbano escravista do Recife do século XIX serviria como alerta para uma reforma 

urgente que se contrapusesse aos vícios arraigados desde a escravidão (VILELA, 2005: 188-

89). 

Em 1897, Theotônio Freire publicou Passionário, romance que põe em lados opostos, 

mas convergentes, as imagens de uma costureira mulata honrada e inocente e de um branco 

estróina e sensual. O tipo físico da personagem: “rapariga alta, esbelta, de cabelo 

encaracolado despenhando-se-lhe pelos ombros, cascateando até os quadris, tez moreno-clara, 

com uns tons aveludados, (...) formas redondas e rijas, carnação sadia, porejando saúde e 

seiva.” (FREIRE, 2005: 19). Essa caracterização física da jovem mulata, órfã, a imagem bela 

de uma mulher nativa, poderia conduzir o leitor a pensar em mais um romance em que os 

subordinados sociais e raciais têm seus destinos na trama atrelados ao sexo, à luxúria, e 

eventual desonra. Entretanto, a clássica imagem de um “corpo esculpido em bronze lavado”, 

de “soberba estátua de romana ou de gaulesa”, retira a cor local, e eleva a heroína para um 

mundo distante dos trópicos (FREIRE, 2005: 19). A “castidade feroz” da heroína, mal grado 

sua “inferioridade social” (não racial), e a paixão lasciva do branco diluem fronteiras raciais 

rígidas. O romancista transfere para a classe a inconveniência de um casamento entre Lúcia e 

Arthur. Tratar-se-ia de “inconveniência social”. 

Uma estética romântica em que as condições objetivas do ambiente social de Lúcia 

não interferem em sua formação de modo a degenerá-la. A força moralizante do contato com 

“gente graúda”, de cor branca (FREIRE, 2005: 25), aos poucos, vai consolidando o 

comportamento virtuoso da jovem. O embranquecimento social suplanta qualquer menção à 

cor da heroína. De fato, não há negros no romance. Só os mestiços, com sólida formação 

familiar, e pela educação e contato com pessoas honradas e de condição social superior, são 

salvos pelo romancista. São os laços de clientelismo e dependência que garantem ao mestiço a 

ascensão social sonhada. A protagonista é afilhada da mãe de seu futuro esposo (FREIRE, 

2005: 32), a quem ela vencerá pela superioridade moral. Idealismo romântico, abstração da 

realidade, moralismo religioso, fazem de Passionário um romance de estética importada, mas 

com uma tese original: o resgate da mestiça moreno-clara. Formado pela Escola Normal do 

Rio de Janeiro, o abolicionista Theotônio Freire expõe uma profunda crença na educação e na 

família como suportes atenuadores de distâncias raciais e sociais da República nascente. O 

ofício de costureira que, em outros romances, surge como indício de declínio social e de 
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miséria, aqui, surge como ofício honrado e nobilitante, quando associado a valores burgueses 

como lar, família, casamento. 

Os romances de Xavier Marques Uma família bahiana, de 1888, e O feiticeiro 

(publicado originalmente em 1897 com o título Boto & Cia), por sua vez, constroem imagens 

amplas da vida cotidiana e dos costumes das famílias baianas no final do século XIX. O 

irônico Xavier Marques, homem das camadas médias, em Uma família baiana, ri da 

aristocracia decadente e seus fumos de nobreza. Conta as vicissitudes da família do Coronel 

Antunes do Lago, oficial da Guarda Nacional, homem tido por honrado, cuja filha é 

praticamente vendida a um rico fazendeiro paulista, antigo colega de estudos do Coronel. O 

autor situa a trama em 1854 e meses seguintes, tendo a epidemia de cólera de 1855 surgido 

para dar ao romance um final meio sem graça. 

A decadente família residente na Estrada da Vitória não tinha vasta criadagem: apenas 

uma criada que cozinhava, lavava, engomava e transmitia recados (MARQUES, 1888: 51). 

Sobrecarregada, a criada, mulher livre de cor preta, anda sempre mal humorada e 

resmungando contra os patrões. O autor faz coro com o autor d’A emparedada em atribuir 

malícias, velhacarias, “familiaridade indiscreta”, sensualismo e selvageria aos subordinados. 

Escrava em Vilela, ou mulher livre em Marques, ambas as criadas têm a mesma 

caracterização social e racial. A criada da família Lago resmunga como “uma cachorra 

parida” (MARQUES, 1888: 51), e inocula sensualidade na jovem yaya. Em momentos 

festivos, trabalha excessivamente com “tromba indicativa de zanga” por saber não ter direito 

aos deliciosos pratos que preparava. A criada resiste como pode: às escondidas, quando 

família e convidados estão distraídos, bebe direto na boca das garrafas (MARQUES, 1888: 

59, 68 e 216). As famílias baianas, no entender de Marques, davam intimidades demais às 

criadas contratadas, permitindo-lhes contatos nocivos à educação doméstica. A permissiva 

fidalguia baiana deixava suas filhas “cavaquear familiarissimamente com a criada mazorra e 

faladeira”, ou seja, com uma pessoa grosseira e incivil (MARQUES, 1888: 121). 

O modo arrogante como Marques se reporta à criada, uma “rude serviçal”, não o 

impede de mostrar as dores de uma costureira parda, filha de uma indigente, e que sustentava 

a mãe doente com sua freguesia. A mestiça também tem o nome de Lucia, como em 

Theotônio. Desonrada pelo filho do coronel, a desprotegida costureira não tem a quem 

recorrer. Com reputação de honrado entre os brancos do poder, o coronel consegue livrar o 

filho de ter de indenizar as miseráveis mulheres. As distâncias sociais entre a mãe do 

deflorador e a deflorada não permitem solidariedades de gênero. A matrona branca obriga o 

marido a livrar o filho de um casamento desonroso com a parda pobre. Segue-se então artigos 
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na imprensa cúmplice a enlamear o nome da costureira que tentara prejudicar “o nome e o 

futuro do jovem e inexperiente academico”. A “honesta costureira”, seduzida pelo homem 

branco, estava definitivamente perdida, nem corpo de delito fizeram, nem inquérito policial 

(MARQUES, 1888: 139, 141 e 144). E o rapaz assim acobertado continuou sua degeneração 

enquanto jogador, alcoólatra e ladrão para alimentar o vício. O roubo de uma cadeia de ouro 

ao futuro genro fora logo imputado à criada. 

Em episódio em que o rapaz mimado chega a casa insistindo para almoçar antes da 

refeição pronta, a criada responde sem se curvar ou temer as ameaças de violências que ele 

fazia, dizendo “atrevidamente que não era captiva de branco nenhum” (MARQUES, 1888: 

174). A criada julgava-se livre para servir a quem quisesse. Sem escravos para mandar, a 

família fidalga dependia dos serviços de uma criada insubmissa que a patroa não ousava 

despedir. Contando o episódio à matrona, mostrava-se indignada por ser chamada de 

“atrevida negra, e com perdão da palavra – safada!”, ao que respondeu, batendo no peito, “que 

era livre e muito livre, não era captiva de ninguem, não levava chicote, servia emquanto 

quisesse...” (MARQUES, 1888: 176). A autoridade estava se afrouxando na decadente família 

baiana. Marques parece ecoar os medos da elite diante da iminente Abolição da escravidão em 

1888. 

Mas é em O feiticeiro que Marques, como bom muralista, melhor pinta a sociedade da 

Salvador de fim de século: os arrabaldes da cidade e seus batuques de candomblé; a festa do 

Dois de Julho e os temores com o avanço do espírito republicano; a vida dos grupos médios 

da sociedade baiana, a relação entre pretos e brancos, escravos e senhores; a crioulização do 

candomblé e a presença africana nos cultos e na vida social da cidade. Meu interesse é ver 

como criadas e agregadas de cor interferiam na dinâmica doméstica dos brancos, e como 

questões raciais, sociais e de gênero aparecem no livro. 

O fulcro do romance é a vida do Oficial da Guarda Nacional e comerciante Paulo 

Bôto, de sua família e agregados. A parda Josepha e a morena Pomba, a primeira 

“despenseira” em um internato para crianças e a segunda costureira, eram agregadas da 

família Bôto, tendo franco acesso a todos da casa. Vez ou outra, Josepha até auxiliava nos 

serviços domésticos, algo comum para agregados (MARQUES, 1922: 219 e 221). Havia até 

suspeitas de que Josepha, em tempo já distante, teria se relacionado com o falecido marido da 

sogra de Bôto, sendo Pomba filha dessa relação. De fato, o que se tinha certeza era o anseio 

da despenseira de “limpar a geração”, ou seja, embranquecer. Mas Pomba tem fortes origens 

africanas e é conhecedora e praticante do candomblé. Enquanto a própria mãe enredou a 

família Bôto, com o declarado apoio do chefe da família (ele próprio um apadrinhador e 
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cliente branco dos terreiros de candomblé), numa luta de feitiço contra outra família com a 

intenção de casar Eulália com importante filho do Comendador Nery, um bom partido, 

portanto. A felicidade das agregadas mestiças coloca-se, dessa maneira, como atrelada à 

felicidade dos brancos com os quais se relacionam, mas sem esquecer os benefícios das 

relações com pais-de-santo poderosos em questões de feitiço. 

A família Bôto, em condições econômicas piores do que em tempos passados, não pode 

dispensar um casamento rendoso aos moldes da época, e precisa do auxílio de vasta rede a que se 

associam mais pessoas do que as agregadas mestiças. Afinal, Marques elabora uma hierarquia 

racial da maior ou menor intimidade com os rituais do Candomblé: quanto mais escura a cor da 

pele, e se acentua a africanidade (“puras africanas” e “suas filhas”), maior o conhecimento ritual 

(MARQUES, 1922: 41). É a deixa para que escravas domésticas de cor preta apareçam como 

mediadoras da relação entre brancos e candomblezeiros, empoderando-se perante brancos 

desesperados de suportes do mundo espiritual. A mediação típica para a realização de casamentos 

ocorria da seguinte forma: o interessado pegava com a criada algum objeto íntimo da pessoa com 

quem se queria casar e o levava ao candomblezeiro para realizar o ritual (MARQUES, 1922: 

145). É claro que a criada, escrava ou não, tinha seu quinhão garantido. 

Belmira, lavadeira e filha de santo, de condição escrava, luta pela sua liberdade, e o 

faz aproximando-se de Bôto, a quem respeita não só pela sua condição racial e social, mas 

pelos vínculos que ele mantém com o mundo do candomblé, como protetor e padrinho. Ela 

não é escrava de Bôto, mas sabe ser deferente com seu “yôyô”, de quem recebe agrados e a 

promessa de alforria. Já tendo lavado roupa para a família do comendador Nery, ela é 

incumbida de se informar com a criada Marciana onde está Amancio, pretendente de Laly. 

Xavier dá a entender que os brancos, por acreditarem no “feitiço”, estão nas mãos de negros e 

negras africanos (ou africanizados), tendo as criadas por mediadores culturais e sociais. 

Belmira, além de obter do negociante promessa de auxílio à compra de sua alforria, recebe, 

em nome de Oxum, “alguns metros de madrasto e fitas, e mais uma carta de alfinetes e 

novellos de linha.” (MARQUES, 1922: 161 e 163). A etnocêntrica Laly, apaixonada por 

Amancio, abranda seu preconceito e se aproxima da costureira mulata africanizada e 

conhecedora dos mistérios dos orixás (MARQUES, 1922: 179). Mas são mesmo as lavadeiras 

que, por seu ofício móvel, adentram os lares para receber e entregar roupas, que promovem 

esses trânsitos culturais.2 

                                                 
2  Sobre a presença de lavadeiras em batuques de candomblé, ver REIS, João José. Domingos Sodré, um 

sacerdote africano: escravidão, liberdade e candomblé na Bahia do século XIX. São Paulo: Companhia das 
Letras, 2008, pp. 24-25. 
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Marques parece inclinado a transferir para a “preta Belmira” seus preconceitos contra 

uma suposta inferioridade cultural da escrava e dos africanos em geral. O próprio Paulo Bôto, 

ao ouvir da escrava proposta de vingança contra a mãe da rival de Laly (que disputava com 

esta as atenções de Amancio), mostra-se como que amedrontado: “Paulo Bôto folgou não 

precisar pedir-lhe esse “serviço”. Contemplou-a com ar curioso, pensando na perversidade 

que machinaria aquella cabeça negra de abutre.” (MARQUES, 1922: 233-234). O escritor 

nunca é tão crítico com os brancos que acreditam e temem os “feitiços”, embora denuncie o 

comportamento condescendente dos brancos o tempo inteiro. Mas é a “endiabrada Belmira” 

que age diretamente em questões de magia e feitiço. É ela quem prepara o prato do feitiço em 

que a mãe da rival de Laly pisa: fato contado aos cochichos pela despenseira (que deve ter 

sabido de tudo pela criada da própria família adversária), para que a criada de Bôto não faça 

enredos. Seja como for, esta escuta tudo: “A’ porta da cosinha appareceu o focinho negro da 

creada com a dentadura á mostra, num sorriso boçal.” (MARQUES, 1922: 270-272). Como o 

pernambucano Vilela, Marques constrói descrições físicas das criadas pretas que as 

embrutecem perante o leitor: elementos raciais e sociais, combinados, marcam a identidade de 

serviçais “incivilizados” na Salvador de Marques. Ao menos esteticamente, sua representação 

da mestiça é mais favorável. A costureira mestiça é bela, ainda que o modo de apresentá-la ao 

leitor reforce as recorrentes imagens de sensualismo e volúpia como estereótipos raciais da 

mestiça “trigueira” (MARQUES, 1922: 10). 

Associo esses textos escritos ao final do século XIX com outros datados já do século 

XX. Se os costumes da Salvador do século XIX tem em Xavier Marques um dos principais 

muralistas, a Recife do mesmo período encontra em Mário Sette o seu narrador apaixonado. 

As civilizadas e cosmopolitas cidades do Norte do Império são o tema mais importante de 

suas narrativas. Sette, católico visceral, nascido quando a escravidão já estava esmaecendo 

nos idos de 1886, nem por isso se sente menos homem dos tempos da escravidão. Sua 

atividade como escritor ganha fôlego a partir das décadas de 1920 e 1930, mas seus temas 

mais caros estão em uma Recife mais arcaica, anterior à modernização do porto no início da 

segunda década do século XX. 

A leitura de romances como Seu Candinho da farmácia (1933) e Os Azevedos do Poço 

(1938) mostram um Sette atento para a transição entre Monarquia e República, escravidão e 

trabalho livre.3 O autor tem saudades dos escravos enquanto servidores fiéis e submissos, não 

da instituição da escravidão em si mesma. Em determinada ocasião, o escritor, como homem 

                                                 
3  Como são obras editadas em um mesmo volume datado de 2005 sob o nome de Romances urbanos, alerto 

que as referências até a pág. 224 são Seu Candinho, e a partir da pág. 245 são de Os Azevedos. 
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de classe média desvinculado da propriedade agrária, é quase um abolicionista extemporâneo 

ao dizer que quem tem saudade da escravidão é o senhor que não tem braços para o trabalho, 

a dona de casa sem mucamas, a “mocinha” sem a “moleca” para atender seus caprichos, e o 

“filho que não encontra facilmente a mulatinha virgem e passiva para as experiências do 

sexo.” (SETTE, 2005: 300). 

E aqui introduzo um comentário que vale para as duas obras: há nítida divisão de 

papéis entre mulheres racialmente distintas, pretas e mulatas/crioulas, embora estas possam 

ser incluídas na condição geral de subordinadas à dominação de classe, raça e gênero diante 

de homens brancos de classes mais elevadas. As pretas são evocadas como signo de 

submissão ao trabalho, como fiéis serviçais e afetivas, numa sinonímia com a condição 

jurídica de escravas; as mestiças, em geral, são erotizadas em mais de uma passagem, e seu 

papel está ligado ao desejo masculino senhorial por “mulatinhas” no período escravista, ou, 

após a Abolição, ao desejo de homens que com elas se amancebavam. A figura do “morenão” 

sustentada por amantes (às vezes nem sustentadas eram), e da crioula divertida à frente de 

clubes festivos e carnavalescos, estandartes à mão, reiteram imagens de mestiças sensuais e 

envolventes, potencialmente desonráveis, sobretudo quando em condições sociais mais 

desfavoráveis. (SETTE, 2005: 88, 195, 214, 250, 267, 289, 398). A mulata/crioula desejada e 

a preta servil surgem como herdeiros sociais da escravidão, como dependentes, mas com 

destinos diversos. 

O escritor Sette não esconde sua predileção por personagens pobres ou apenas 

remediados. Precursor do romance “nordestino”, procura conferir verismo aos seus relatos 

ficcionais, à construção de tipos regionais. Pretas de tabuleiro, criadas escravas e de condição 

livre (em menor escala os criados), são figuras permanentes em seus textos e em sua própria 

vida. O signo preta ou pretas (o plural é mais comum) reforça imagens de relações sócio-

raciais amenas, de fidelidades construídas desde longe, marcando permanências de distâncias 

sociais onde a cor aproxima os sujeitos em laços costumeiros. Pelo tempo de seu nascimento, 

Malaquias (alter-ego de Mário Sette) viveu ainda sob o clima social do “tempo do cativeiro”, 

na “convivência da gente preta ainda cheia de obediência, de ternura, de dedicações.”. Muitas 

escravas e escravos não eram de fato “pretas” em termos de fenótipo, mas a cor opera como 

metáfora da condição servil e subalterna, e ainda como termo afetivo quando na expressão 

“mãe-preta”. Afetivo enquanto dependente, servil, generoso para com brancos. Em Sette, a 

permanência de traços de servilismo após 1888 por parte de antigos escravos remete ao uso de 

um capital simbólico a que os libertos recorriam sempre que necessitavam de pequenos 
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presentes e atenções das pessoas brancas com as quais conviveram ou delas foram escravas 

(SETTE, 2005: 268). 

O cronista recifense também flagra solidariedades de classe entre criadas no início do 

século XX. Ao caminho do Mercado de São José, “pares de criadinhas e cozinheiras” falavam 

abertamente de seus patrões, confidenciando amarguras e segredos. Pequenas vinganças, 

revelações de detalhes pouco lisongeiros da vida íntima patronal, rebeldias surdas, mas ainda 

assim, essa aproximação entre criadas no meio urbano permite compartilhar experiências 

sociais importantes em sua formação enquanto classe distinta e oposta a seus empregadores. 

Por essas conversas, sabiam quais patrões eram caloteiros, intimidadores, orgulhosos 

(SETTE, 2005: 140 e 186). 

Para finalizar, e como contraponto, trago ao debate mais uma obra produzida em solo 

baiano, Longos serões do campo, de Anna Bittencourt (publicado em 1992, mas escrito nos 

anos 1910 e 1920). Escrita em dois volumes, sob o gênero das memórias familiares, os Serões 

narram fatos vividos e contados por sua mãe ou pela própria romancista no tempo de sua 

infância e juventude, nos idos de 1840 e décadas seguintes. De família rica, proprietária de 

fazendas e escravos, a autora tivera uma vida comum a tantos outros membros da elite 

brasileira, na dependência do trabalho escravo. O capital familiar sofreu forte abalo com a 

Abolição, o que dá a entender que, embora ela e o marido fossem abolicionistas, nunca deixou 

de possuir escravos. Entretanto, toda a obra da escritora mantém um nítido discurso humanista 

de inspiração romântica.4 Sem se mostrar amargurada com a vida sem escravos, a solitária 

narradora povoa sua solidão com imagens idílicas (edificantes) de antigas relações entre 

senhores bons e escravos fiéis. Sempre que possível, elide de suas memórias referências 

raciais para justificar diferenças reais entre os grupos. Mulher de educação superior à que era 

comum entre os membros de sua classe e gênero no meio rural do Recôncavo Baiano, Anna 

Bittencourt constrói um discurso universalista cristão que tenta harmonizar a ordem doméstica 

e social, mantendo, todavia, inalteradas (porque sem relevância para ela) hierarquias de 

gênero, raça e classe. A apologia do trabalho, a ênfase em valores morais universais, o elogio 

da família estável não combinam com acirramentos de conflitos em qualquer desses níveis. 

Nada de erotização explícita de mucamas mulatas ou de imagens de “pretas” boçais, 

ignorantes, brutais. Vícios e virtudes não têm, em si, relações com lugares raciais, de gênero e 

de classe. Nesse ponto, ela não precisa construir uma racialização positiva de criados e criadas 

                                                 
4  Sobre o discurso humanista e romântico, ver FERREIRA FILHO, Alberto Heráclito. “Anna Ribeiro e a 

solidão da escrita. Literatura feminina: Bahia, 1840/1930”, pp. 2958. In Humanas – Revista do Departamento 
de Ciências Humanas e Filosofia da UEFS, Ano 1, N. 1. Feira de Santana: EEFS, 2002. 
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negras, como faz Sette. Muito menos construir imagens bestiais de pessoas em condições de 

subalternidade, como Vilela e Marques, por exemplo. Ela se aproxima mais de Theotônio 

Freire, para quem as virtudes (trabalho, honra, obediência, fidelidade, bondade) devem 

prevalecer sobres diferenças raciais, de gênero e classe. Senhores bons para escravos 

domésticos bons. Patrões bons para criados bons. 
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Trabalho feminino com o sisal na Bahia (1962): fotografia, memória e espaço 
 

Vera Lucia Cortes Abrantes 
 
Resumo 
O ato fotográfico possibilita a construção de histórias e memórias, e as múltiplas 
possibilidades de abordagens e conexões entre a fotografia e a memória constituem-se num 
dos principais vetores de estudo da imagem fotográfica. É nesse sentido que analisaremos 
fotografias do trabalho feminino, infantil, familiar desenvolvido com o beneficiamento do 
sisal, no município de Irecê, Bahia, em 1962. No conjunto das fotografias, recorte da 
“coleção” Tibor Jablonszky, observamos representações das trabalhadoras em seus locais de 
trabalho marcadas por valores culturais e sociais que definem os lugares das mulheres e 
meninas, diferenciados e desiguais. Há trabalhos de homens e trabalhos de mulheres, sendo 
que um trabalho masculino “vale” mais do que um trabalho feminino, conforme veremos. 
Palavras-chave: trabalho feminino; fotografia; memória 
 
Abstract 
The act of picture-taking allows the reconstruction of history and memory. The several 
possibilities of different relations between photography and memory are some of the main 
themes in photography studies. It is within this frame of mind that we will analyze pictures of 
female labor in sisal processing plants in Irecê, Bahia, in 1962. The photographer Tibor 
Jablonszky shows, in his pictures, females at their work places, segregated by social and 
cultural values which defined women’s place in the society in the 1960s. Through 
Jablonszky’s lenses, we can see the inequality between male and female labor. The male labor 
was more valuable than the female labor, as we will see it. 
Keys-words: rural female labor; photography; memory 
 
 
 
 
 

A multiplicação de documentos providos de linguagem não textual, como a 

fotografia, evidenciou a necessidade de se estudar o significado e o conteúdo cultural desse 

material. A fotografia é um documento visual e seu conteúdo se mostra como meio de 

conhecimento e informação. Muitas vezes informações visuais contidas numa fotografia 

permitem melhor compreensão do passado. 

É nesse sentido que analisaremos a relação entre fotografia, trabalho feminino e 

memória nos registros do fotógrafo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

Tibor Jablonszky. Produzida durante os trabalhos geográficos de campo promovidos pela 

Instituição, a “coleção” adequou-se à importância de se estudar a fotografia como fonte 

histórica, mostrando-se como meio de conhecimento dos diferentes aspectos do território 

brasileiro. Assim, apresentamos nesta comunicação a produção fotográfica de Jablonszky no 

que se refere às representações construídas sobre trabalho feminino, infantil, familiar 

                                                 
  Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Memória Social da UNIRIO. 
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desenvolvido com o beneficiamento do sisal, no município de Irecê, Bahia, em 1962, segundo 

o ponto de vista do profissional a serviço de uma instituição de governo.  

Jablonszky registrou 9 254 imagens para o Arquivo Fotográfico Ilustrativo dos 

Trabalhos Geográficos de Campo no período entre 1952 e 1968. O marco inicial, 1952, 

coincide com o ano da fotografia mais antiga encontrada no Arquivo, e o final quando ocorre 

mudança dos procedimentos metodológicos nos estudos geográficos, em 1968.  

Torna-se oportuno, diante da qualidade do acervo, enfocar as condições de produção 

do Arquivo, informações essenciais para a memória do IBGE. 

O Instituto desde a sua criação1 procurou promover a especialização de seus 

técnicos, utilizando os mais modernos métodos de pesquisa. Prática consagrada entre 

instituições e sociedades geográficas internacionais, as excursões de estudo possibilitavam a 

oportunidade de observações in loco, o que permitia explorar o território brasileiro, ainda tão 

carente de informações geográficas. 

                                                

É importante destacar que as expedições proporcionaram aos técnicos do Conselho 

Nacional de Geografia, órgão do IBGE, aperfeiçoamento adequado e forneceram, ao governo 

federal, subsídios aos seus projetos de reconhecimento do território brasileiro, mudança da 

capital federal, colonização agrícola, regionalização em várias escalas, acompanhamento da 

urbanização e diagnósticos ambientais. 

A pesquisa geográfica de campo permitia explorações detalhadas do processo de 

ocupação do território e estudos pioneiros do sistema urbano do país. Ativos pesquisadores 

afirmam que nessas observações de campo os registros fotográficos eram utilizados como 

forma de documentar especificidades de cada região. 

O objetivo de se fotografar as excursões era registrar, deixar registro. Quando uma 
Seção saía em excursão, ia o fotógrafo, porque aquela excursão resultava em vários 
artigos publicados na Revista Brasileira de Geografia, ou então, em obras como a 
Enciclopédia2. Você pega as revistas, têm fotos do Tibor Jablonszky, fotos de Tomas 
Somlo, era ilustrado.3 

 
1  A data de criação do IBGE é 29 de maio de 1936, ocasião em que foram regulamentadas as atividades do 

Instituto Nacional de Estatística (INE). Com a extinção do INE, foi instituído o IBGE em 26/01/1938, 
composto pelo Conselho Nacional de Estatística – criado em 17/11/1936; Conselho Nacional de Geografia – 
criado em 24/03/1937; e Comissão Censitária Nacional – organizada em 02 de fevereiro de 1938. (PENHA, 
1993). 

2  Obra elaborada pelo IBGE, a Enciclopédia dos Municípios Brasileiros representa um retrato do Brasil no 
período entre 1957 e 1960 sob o ponto de vista histórico-geográfico e socioeconômico. Composta de duas 
partes principais, na primeira apresenta as regiões geográficas do país em seu aspecto geral e, na outra, 
informações específicas de cada município, num total de trinta e seis volumes amplamente ilustrados por 
fotografias. Em 2000 o IBGE promoveu uma edição fac-similar da obra original em CD-ROM e em 2007 uma 
versão em DVD. Essas edições recuperam a publicação impressa que se encontrava esgotada há mais de 30 
anos. 

3  Entrevista com a geógrafa Maria Francisca T. C. Cardoso concedida à autora em 15 de junho de 1999 com 
vistas à dissertação “Fragmentos de memória das pesquisas geográficas de campo no IBGE (1939-1968): 
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No conjunto das imagens registradas pelo fotógrafo para o Arquivo Fotográfico, 

identificamos 788 fotos que representam o tema trabalho. Destacamos na “coletânea” 

representações do corpo e da pose, contextualizando a imagem dos trabalhadores em seus 

espaços de trabalho. Percebemos, ainda, que existe uma valorização do homem rural, num 

país ainda eminentemente agrícola, mas que trilhava o caminho da industrialização desde o 

Governo Provisório instalado em 1930.  

Notamos também, que o conteúdo das fontes visuais para o tema trabalho, em sua 

maioria, representa tipos humanos característicos de cada região do Brasil, evidenciando uma 

imagem positiva para o trabalhador, nos moldes das gravuras bastante conhecidas desenhadas 

por Percy Lau e Francisco Barboza Leite, para a seção Tipos e Aspectos do Brasil da Revista 

Brasileira de Geografia publicada pelo IBGE: seringueiros, caboclos, vaqueiros, jangadeiros, 

assim como bordadeiras, rendeiras e lavadeiras. 

Os tipos humanos fotografados por Jablonszky marcam a escolha da geografia do 

IBGE na construção da nacionalidade brasileira. Embora posterior ao Estado Novo, podemos 

perceber que essas fotografias ainda guardam muitas das características da política 

preconizada por Getúlio Vargas. Esse conjunto de informações aponta para um caminho de 

análise que evidencia o homem em seu ambiente de trabalho, mostrando nuanças da sua 

região. 

Em relação às estratégias de desenvolvimento do estudo, a investigação se 

caracteriza pela seleção do material fotográfico produzido por Tibor Jablonszky, identificando 

ao mesmo tempo conteúdos relacionados ao tema trabalho. Tomamos emprestado o conceito 

de trabalho da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios4 – IBGE –, adequando-o ao 

interesse da nossa pesquisa. Trabalho constitui-se no exercício de: a) ocupação na produção 

de bens e serviços; b) ocupação no serviço doméstico; c) ocupação na produção de bens 

primários5 para consumo próprio ou em ajuda a membro da unidade domiciliar; d) ocupação 

na construção. 

                                                                                                                                                         
imagens e representações numa abordagem da história oral”, defendida em 2000, no então Mestrado em 
Memória Social e Documento, hoje Programa de Pós-Graduação em Memória Social. 

4  PESQUISA Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 1992, 1993, 1995, 1996. 
5  Bens primários: compreendem as atividades da agricultura, pecuária, avicultura, apicultura, sericicultura, 

horticultura, floricultura e a extração de produtos vegetais, beneficiamento rudimentar – Censo de 1950 e 
transformação industrial em pequena escala – Censo de 1960. (METODOLOGIA do Censo Agropecuário de 
1980). Os conceitos dos Censos de 1950 e 1960 para bens primários se adequam ao período em que as 
imagens que compõem o Arquivo Fotográfico Ilustrativo dos Trabalhos Geográficos de Campo foram 
produzidas. 
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Definida a conceituação de trabalho, selecionamos fotografias que retratam o 

trabalho feminino rural e urbano, onde as mulheres exercem sua ocupação em seus espaços de 

trabalho e/ou moradia, incluindo também o trabalho feminino infantil. Estudos sobre o tema 

trabalho, que analisam as relações de gênero apontam elementos que diferenciam as 

experiências de trabalho de homens e mulheres (HIRATA, 1995; KERGOAT, 2002; 

ARAÚJO, 2002; NEVES, 2008), elementos que poderiam estar presentes nas imagens 

fotográficas de Jablonszky sobre trabalho. Essa questão nos levou a investigar as 

representações do trabalho feminino em sua produção. Das 788 fotografias sobre trabalho, 

114 são imagens do trabalho feminino (mulheres e meninas), correspondendo a 16 % do total 

de fotos, número bastante significativo, pois no ano de 1950 as mulheres constituíam 14,5 % 

da população ativa e em 1960 correspondiam a 17,5% dessa mesma população 

(ESTATÍSTICAS históricas do Brasil, 1990). 

Eleitas as imagens fotográficas, separamos seus componentes em unidades, 

sistematizadas nas categorias a serem investigadas: espaço fotográfico, onde são 

considerados os itens contidos no plano da forma da expressão, respectivamente, tamanho, 

tipo de foto, enquadramento, nitidez; espaço geográfico, subtema subordinado ao tema 

trabalho feminino, local retratado e ano (informações contidas nas legendas), assim como 

atributos da paisagem, são itens contidos no plano da forma do conteúdo; e espaço da 

figuração, figuras (homens, mulheres, crianças) que possuem uma relação ativa com o 

espaço, criando vivências, memórias e representações através das mensagens que emitem 

(MAUAD, 1990, 2008a).  

Numa segunda etapa, as imagens do trabalho feminino foram editadas no aplicativo 

Adobe Photoshop Image, gravadas em CD-ROM e inseridas informações6 sobre a fotografia. 

No conjunto de fotografias ora analisado, fotografias com seqüências de uma mesma 

cena, nas variáveis do espaço fotográfico no item tamanho do negativo, todos têm as 

medidas 6,0 x 6,0 cm. Em relação ao tipo de foto existem as categorias pose e instantâneo, 

com as pessoas em objeto central. No item enquadramento, os negativos estão no sentido 

vertical, com formato quadrado, e apresentam direção central. O arranjo procura mostrar a 

paisagem como um todo, contextualizando a imagem fotográfica. Quanto ao item nitidez 

podemos dizer que 100% dos negativos estão com todos os planos da imagem em foco. Na 

iluminação observa-se 100% das imagens sem sombras e com contraste. O ponto de vista é o 

elemento fundamental que indica a presença do fotógrafo como observador e o lugar que ele 

                                                 
6  Legenda – elaborada por geógrafos no retorno da expedição –  local, data, número da foto e do negativo. 
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ocupa no espaço. Assim, percebemos uma única categoria, o nível do observador. Para o item 

equipamento, entre as câmaras fotográficas utilizadas estão os modelos Pentax 35 mm e 

Rolleiflex 6x6, com filmes Kodak7. Observando os negativos identificamos também filmes 

profissionais super-especiais Agfa ISOPAN ISS e Agfa L ISS. 

Em relação ao espaço geográfico, o item atributos da paisagem nos permitiu 

organizar a análise das imagens fotográficas do trabalho feminino em categorias como 

mostramos a seguir: 

Trabalho feminino (ocupação desenvolvida por mulheres e meninas em qualquer 

atividade) 

Trabalho infantil (ocupação desenvolvida por meninas em qualquer atividade) 

Trabalho familiar (ocupação desenvolvida por mulheres e meninas em ajuda a 

membro de unidade domiciliar na atividade rural) 

O espaço da figuração nos permitiu caracterizar a importância de determinadas 

figuras. Percebe-se a existência de uma representação dicotômica entre grupo e indivíduo; 

feminino e masculino; adulto e criança. 

Em nossas fontes visuais observamos representações das trabalhadoras em seus 

locais de trabalho marcadas por valores culturais e sociais que definem os lugares das 

mulheres e meninas, diferenciados e desiguais. Há trabalhos de homens e trabalhos de 

mulheres, sendo que um trabalho masculino “vale” mais do que um trabalho feminino, 

conforme veremos abaixo. 

Segundo Pinto (1969: 50) as tarefas exercidas por adultos e crianças nas lavouras de 

sisal são as seguintes: 

 

Ocupação Tarefas Valor/kg produzido em 1966 

(NCr$) 

1 – maquinista preparo da fibra 0,008 

2 – cortador corte das folhas 0,007 

3 – carregador transporte da fibra no dorso de muares em direção à usina 0,006 

4 – resideiro retirada do resíduo das imediações do motor 0,005 

5 – campista colocação das fibras verdes e úmidas nos secadores 0,002 a 0,003 

 

                                                 
7  Informação obtida com o fotógrafo Rubens Moreno Mazzola por contato via internet. Ao longo da pesquisa 

pensamos encontrar mais informações sobre o equipamento utilizado. 
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Examinando a tabela acima concluimos que a ocupação mais importante por seu 

valor em dinheiro é a de maquinista e como mostram as fotografias 1, 2 e 3 um trabalho 

masculino. Podemos dizer também que por ser uma atividade perigosa está associada a 

trabalho de homem. Na Foto 1 vê-se grupo formado por homens e mulheres, adultos e 

crianças, desenvolvendo trabalho categorizado como familiar. Foto posada, onde o fotógrafo 

enquadrou as pessoas e os objetos (motor, sisal empilhado) que fazem parte do processo de 

desfibramento. A Foto 2 é um close do homem e da mulher que aparecem na fotografia 

anterior. Vê-se também, próximo ao motor, as folhas de sisal empilhadas num suporte 

rudimentar. O motor, constituído por um tambor rotativo fixo em uma armação de madeira 

sobre rodas, pode ser deslocado entre as lavouras (PINTO, 1969: 32). Nessa foto posada, 

percebe-se melhor a ocupação do maquinista, enquanto a mulher espera para realizar sua 

atividade (resideira). A Foto 3, um instantâneo, mostra a resideira retirando o resíduo das 

imediações do motor e, como visto na tabela acima por ser uma ocupação que não precisa de 

qualificação e perceber um valor menor, é trabalho de mulher. Aqui podemos ver que ele está 

com os pés descalços. Não existe criança no foco como descreve a legenda, mas dois homens 

encontram-se ao fundo. A menina vista na fotografia 1, também é vista na Foto 4 em close, 

separando a fibra em feixes que serão postas para secar no campo em armações de madeira e 

arame (PINTO, 1969: 50). Trata-se de uma foto posada. A ocupação da menina é denominada 

campista, a que vale menos na classificação das tarefas. Para não ocupar um adulto em 

atividade de menor valor monetário e por não apresentar perigo no seu desenvolvimento pode 

ser um trabalho realizado por uma criança. A Foto 5 marca pela atitude de pose da menina, 

também campista, diante do fotógrafo. Com encanto, segura feixes da fibra de sisal como se 

fosse um ramo de flores. Completa a cena o jeito que arrumou o lenço que usa amarrado ao 

pescoço. Em segundo plano podemos ver a menina que aparece em outras fotografias, 

olhando curiosa. Entretanto, como assinalado na legenda as mulheres não estão visíveis na 

cena. Homens, mulheres e crianças usam roupas, chapéus e lenços adequados ao calor da 

região. 

Em resumo, o que podemos ver no conjunto de fotografias do trabalho feminino com 

sisal no município de Irecê, Bahia, expressa o trabalho de mulheres e meninas como sendo 

fundamentalmente em ajuda a membro de unidade familiar, assim estas ficam com as tarefas 

menos qualificadas, com remuneração inferior, mas que são importantes para complementar o 

rendimento familiar.  
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Foto 1. Desfibramento do sisal, Irecê, Bahia, 1962.  

      Acervo IBGE (Foto CNG 10981) 
 
 
 
 
 

 
Foto 2. Desfibramento do sisal, detalhe do processo manual, 

Irecê, Bahia, 1962. Acervo IBGE (Foto CNG 10982) 
 

 
Foto 3. Mulheres e crianças trabalhando no desfibramento 
do sisal,Irecê, Bahia, 1962. Acervo IBGE (Foto CNG 10986) 
 

 

 
Foto 4. Desfibramento do sisal, detalhe processo manual, criança trabalhando, 

 Irecê, Bahia, 1962. Acervo IBGE (Foto CNG 10983) 
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Foto 5. Mulheres e crianças trabalhando no desfibramento do sisal, 
Irecê, Bahia, 1962. Acervo IBGE (Foto CNG 10985) 

 

Como teria Jablonszky construído essas imagens? O 

conteúdo temático registrado na fotografia mostra um 

momento da realidade selecionado pelo fotógrafo. O olhar do 

fotógrafo era uma seleção posterior ao olhar do geógrafo que 

lhe dizia o que fotografar. Então, a primeira seleção na 

construção das imagens era do geógrafo.  Há dois olhares, duas seleções que antecedem a 

produção documental, a do geógrafo e a do fotógrafo. São duas interpretações da realidade. 

Apesar da aparente credibilidade de representação da realidade, as imagens podem ter sido 

construídas para determinados usos, individuais ou coletivos. Além disso, existe a seleção de 

quem cri

vista político-

institucio

estrutura territorial para fazer frente aos desafios do desenvolvimento 

econômi

essoas, o Instituto não tinha mais controle sobre a circulação da 

produção

ou o Arquivo Fotográfico Ilustrativo dos Trabalhos Geográficos e Campo e a nossa. 

Pensamos que, como propõe Dubois (1994), a imagem fotográfica não é um espelho 

neutro, geógrafos e fotógrafo eram funcionários de uma instituição de Estado e desenvolviam seus 

trabalhos segundo indicações do IBGE no sentido de atender o Governo Federal em seus projetos. 

Entretanto, devemos considerar que mesmo tendo sido construídas sob o ponto de 

nal, as fotografias nos dão uma referência da veracidade de sua existência. 

Existe a possibilidade de sua produção fotográfica ter sido construída segundo 

valores que se desejava fossem incorporados? Instituído como um órgão consultivo, 

deliberativo e executivo, as práticas do IBGE estiveram intimamente conectadas às metas 

governamentais. As estratégias formuladas pelo Instituto para o território nacional visavam a 

consolidar uma sólida 

co-industrial. 

A utilização das fotografias em textos publicados pelo IBGE, em aulas que os 

geógrafos do Conselho de Geografia ministravam aos professores da rede de ensino público e 

como material a ser cedido aos usuários para as mais diferentes aplicações, pode justificar a 

construção de uma memória coletiva através das imagens fotográficas, pois ao permitir o uso 

das fotos por outras p

 fotográfica.  

Ao produzir as imagens fotográficas, Jablonszky determinou o que deveria ser 

lembrado e o que deveria ser esquecido. Esse trabalho de enquadramento da memória 

(POLLAK, 1989) torna-se o trabalho de valorização de determinados padrões de lembrança. 

Dialogar com as fotografias produzidas por ele possibilita expor o universo de relações que se 
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9 

 na pesquisa histórica do e sobre trabalho feminino ainda 

ouco difundidos e conhecidos. 

Apresentação. Cadernos Pagu. 

revela e muitas vezes se esconde por entre os meandros da fotografia e do trabalho feminino e 

que a memória social permite serem desocultados. Não há como ignorar o uso desses suportes 

imagéticos como fontes visuais

p

 

Referências 

ARAÚJO, Ângela Maria Carneiro. Dossiê: Gênero no trabalho. 
Campinas: UNICAMP, n. 17-18, 2002 [online]. Disponível: 
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-
8333200200010000&Ing=pt&nrm=iso>. Acesso em 06 de abril de 2009. 

DUBOIS, Philippe. O ato fotográfico e outros ensaios. Trad. de Marina Appenzeller. Campinas: 

meida Kornis em 02 de 

emaberto/article/viewFile/979/883

Papirus. 1994. (Coleção ofício de arte e forma). 

________. Entrevista concedida a Marieta de Moraes Ferreira e Mônica Al
setembro de 2003. Estudos Históricos, Rio de Janeiro, n.34, 2004. 

ESTATÍSTICAS históricas do Brasil: séries econômicas, demográficas e sociais de 1550 a 1988. 2. 
ed. rev. e atual. Rio de Janeiro: IBGE, 1990. (Séries estatísticas retrospectivas, v.3). 

HIRATA, Helena. Divisão – relações sociais de sexo e do trabalho: contribuição à discussão sobre o 
conceito de trabalho. Em Aberto. Brasília: INEP, v.15, n.65, jan./mar. 1995 [online] . Disponível: 
http://www.emaberto.inep.gov.br/index.php/ . Acesso em 30 de 

. 

 

novembro de 2008. 

KERGOAT, Daniele. A relação social de sexo da reprodução das relações sociais à sua subversão
Pro-Posições. Campinas: UNICAMP, v.13, n.1 (37), jan./abr. 2002. 

MAUAD, Ana Maria. Sob o signo da imagem: a produção fotográfica e o controle dos códigos de 
representação social pela classe dominante no Rio de Janeiro, na primeira metade do século XX. 
Dissertação (Mestrado em História Social) – UFF, 1990. Disponível:
http://www.historia.uff.br/labhoi/. Acesso em 23 novembro de 2007. 

________. Fotografia e história, possibilidades de análises. In: CIAVATTA, Maria, ALVES, Nilda 
(orgs.). A leitura de imagens na pesquisa social: história, comunicação e educação. 2. ed. São Paulo: 

 Censo Agropecuário de 1980. Rio de Janeiro: IBGE, 1984 (Série Relatórios 

: http://www2.fead.br/revista/index.php/123/article/view/18/15

Cortez. 2008a. 

________. Poses e flagrantes: ensaios sobre história e fotografias. Niterói: Editora da UFF, 2008b. 

METODOLOGIA do
Metodológicos, v.5). 

NEVES, M. Gênero, mercado de trabalho e qualificação. Revista de Administração da FEAD – Minas 
[online] 1.2. Disponível . Acesso em 30 

. Rio de 

ondicaodevida/indicadoresminimos/conceitos.sht

de novembro de 2008. 

PENHA, Eli Alves. A criação do IBGE no contexto da centralização política do Estado Novo
Janeiro: IBGE. 1993. (Documentos para disseminação. Memória Institucional, 4). 

PESQUISA Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 1992, 1993, 1995, 1996.  Disponível: 
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/c
m#yy. Acesso em 29 de julho de 2007. 

PINTO, Maria Novais. Contribuição ao estudo da influência da lavoura especulativa do sisal no 

ichael. Memória, esquecimento, silêncio. Estudos Históricos, Rio de Janeiro, n.3, p.3-15, 
1989.  

Estado da Bahia. Revista Brasileira de Geografia, v.31, n.3, jul./set. 1969. 

POLLAK, M



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

“Eu te darei um coração capaz de me amar”: Maria de Araújo e o ensaio de uma 
mística feminina (Juazeiro, Ceará. 1889-1898) 

 
Edianne dos Santos Nobre 

 

Resumo: No final do século XIX a Diocese cearense instaurou um processo a fim de 
investigar a ocorrência de um possível milagre eucarístico. Neste trabalho, apresentamos a 
trajetória da beata Maria de Araújo conjeturando que os depoimentos desta beata estão 
inseridas em uma tradição mística que tem no Barroco seu ponto alto. Tomando como viés 
interpretativo a teatralização dos eventos ocorridos com Maria de Araújo, discutimos a partir 
da sua narrativa, como a experiência religiosa e mística do “corpo sofredor” – enquanto 
instrumento divino - será traduzida na transformação de Juazeiro como espaço de sacralidade.  
 
Palavras-chave: mística feminina, experiência, teatralização. 

 
 
 

“I give to you a heart capable of love me”: Maria de Araújo and the essay of a feminine 
mystique (Juazeiro, Ceará. 1889-1898) 

 

Abstract: In the late nineteenth century the Diocese of Ceará started a process to investigate 
the possible occurrence of an Eucharistical miracle related to “beata” Maria de Araújo.  In this 
article, we present the history of “beata” Maria de Araújo infering that the testimonies of this 
religious woman are inserted in a mystical tradition that has its high point in the Baroque. 
Taking the theatricalization as a methodology to understand the events in which Maria de 
Araújo was involved, we discuss her narrative. We consider the religious and mystical 
experience of “suffering body” - as a divine tool - that will be reflected in the transformation 
of Juazeiro as a sacred space. 
 
Keywords: feminine mystique, experience, theatricalization. 

 
 
 
 
[...] queixando-se ela que não sabia amar a Deus, ouviu de Sua boca estas 
palavras: Eu te darei um coração capaz de me amar.1 

 

Na madrugada de seis de março de 1889, primeira sexta-feira da quaresma daquele 

ano, na Capela de Nossa Senhora das Dores, após uma exaustiva noite de orações e 

penitências oferecidas ao Santíssimo Sacramento, o padre Cícero Romão Batista2 decide 

                                                 
  Aluna do Programa de Pós-graduação em História da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, nível 

Mestrado, com área de concentração em História e Espaços. Pesquisa financiada pela CAPES, através da 
concessão de bolsa. E-mail: e.snobre@gmail.com. 

1 Auto de perguntas a Maria de Araújo em 09.09.1891 In Cópia autêntica do processo instruído sobre os fatos 
do Juazeiro”, Arquivo da Cúria Diocesana do Crato, p. 10. Doravante citaremos como “Cópia autêntica...”. 

2 Cícero Romão Batista nasceu na cidade do Crato em 24 de março de 1844, filho de Joaquim Romão Batista e 
Joaquina Vicência Romana. Formou-se sacerdote no Seminário da Prainha em 30 de novembro de 1870 e 
chegou à povoação do Juazeiro em 1872, permanecendo lá até sua morte em 20 de julho de 1934.  

1 
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encerrar a noite de vigílias ministrando a comunhão da Sagrada Eucaristia às pessoas que com 

ele estavam. Ao receber a comunhão a beata Maria Madalena do Espírito Santo de Araújo é 

tomada por uma “veemente dor, unida ao mesmo tempo a uma grande consolação da alma”.3 

Em sua língua, a hóstia recém-consumida transformava-se em sangue pela primeira vez e a 

partir daquele momento ela seria, segundo seus próprios depoimentos, a esposa fiel de Cristo 

com a missão de “converter os pecadores, santificar as almas e liberar as almas do 

purgatório”.4 O Sangue Precioso que ali se derramara “tanto que além do que ela sorveu, 

parte caiu na toalha e parte caiu mesmo no chão”5 teria como objetivo fazer daquele lugar 

“uma porta do céu e um lugar de salvação para as almas”.6 Segundo o padre Cícero, o 

fenômeno reproduziu-se durante todo o tempo quaresmal daquele ano “e principalmente as 

quartas e sextas feiras de cada semana [...] o que se deu também uma vez, no sábado da 

Paixão no mencionado ano, depois do que passaram a ser diários até a Ascensão do Senhor”.7  

                                                

Em 1891, a Diocese cearense instaura um processo episcopal que teria como 

finalidade investigar o caráter do fenômeno acontecido com Maria de Araújo no pequeno 

povoado de Juazeiro, cidade do Crato, sul do Ceará. Esse processo contém os depoimentos de 

Maria de Araújo, bem como de outras beatas, sacerdotes e pessoas influentes econômica ou 

politicamente da região, contendo ainda relatórios médicos sobre o estado de saúde de Maria 

de Araújo.  

Neste artigo, nos interessa analisar os depoimentos de Maria de Araújo percebendo-os 

através do viés de uma mística feminina, vinculada à uma tradição religiosa barroca, na qual 

são valorizados elementos que marcados por uma lógica escatológica e dramática, próprias do 

catolicismo penitencial, de herança ibérica. Imerso nesse caldeirão de crenças, o 

penitencialismo seria uma das marcas principais dessa religiosidade ligada ao catolicismo 

luso, de forte matriz barroca, que constituiu nos seiscentos os principais elementos que 

comporão a “construção de identidades culturais nos trópicos” (GONÇALVES, 2005: 25).   

 Tomando as metáforas teatrais como o eixo de interpretação das fontes documentais, 

tentamos empreender um exercício de compreensão dessas metáforas ao mesmo tempo em 

que o teatro (o espaço de Juazeiro) ou a teatralização dos eventos aparece como o fio condutor 

da nossa narrativa. Neste sentido, tomar a noção de teatralidade como eixo interpretativo é 

entender: “[...] que as relações estabelecidas entre os indivíduos no espaço por eles 

 
3  Auto de perguntas a Maria de Araújo em 09.09.1891 In “Cópia autêntica...”, p. 08. 
4  Idem. 
5 Exposição circunstanciada do padre Cícero R. Batista em 17.07.1891 In “Cópia autêntica”, p. 04.  
6  Auto e perguntas a Maria de Araújo em 09.09.1891 In “Cópia autêntica”, p. 07. 
7 Exposição circunstanciada do padre Cícero R. Batista em 17.07.1891 In “Cópia autêntica”, p. 04. 
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compartilhados, se definem como gestos carregados de teatralidade” (SOUZA, 2007:34).

 Acreditamos que os depoimentos que narram os milagres são marcados por uma 

linguagem teatral que se encaixa dentro de uma tradição - estética e religiosa – barroca. O 

teatro, não é então, mero palco onde as ações se desenrolam, é um espaço tramado, que vai 

sendo construído e reconstruído nas ações de seus personagens. O catolicismo ibérico ou luso 

é, por sua vez, herdeiro de uma tradição contra-reformista que inseriu em suas práticas 

elementos que reforçaram a hierarquia, mas que por outro lado, também intensificaram o uso 

de elementos lúdicos na sua linguagem provocando a emersão de novas sensibilidades. A 

mística (palavra que só foi substantivada no século XVII) seria nesse contexto: 

 
[…] uma reação contra a apropriação da verdade pelos clérigos que se 
profissionalizaram a partir do século XIII; ela privilegia as luzes dos iletrados, a 
experiências das mulheres, a sabedoria dos loucos […] Ela sustenta que o 
ignorante tem competência em matéria de fé (CERTEAU apud CHARTIER, 2002: 
161). 
 

 É importante ressaltar ainda, que o místico atua dentro de uma tradição religiosa e não 

é alheio ao aparato dogmático desta, embora seu caráter empírico e aparentemente desligado 

da ortodoxia causa tensões e conflitos entre o místico e a autoridade religiosa constituída: 

“Experiencia de los límites, la experiencia mística hay sido com frecuencia, para la autoridad 

religiosa transgresíon de los límites” (VALENTE, 1991: 103). Enfim, a mística em seu cerne 

engloba as experiências marcadas por uma percepção intuitiva do divino (CERTEAU apud 

DELUMEAU, 2003: 354). Tomando essas acepções nos deteremos agora sobre a experiência 

mística de Maria de Araújo, tomando-a como representante das beatas de Juazeiro. 

 

Os fenômenos extraordinários de Maria de Araújo 

 

Nascida em 24 de maio de 1862,8 Maria de Araújo era costureira por profissão e 

segundo ela, beata por inspiração divina, já que desde os oito anos ao fazer sua primeira 

comunhão consagrou-se, segundo seu diretor espiritual, o padre Cícero Romão Batista, como 

“verdadeira esposa de Jesus Cristo”.9 A partir daí, outros episódios concorrerão para que 

Maria de Araújo penetre definitivamente em uma vida de penitência e de entrega ao divino, e 

o seu confessor terá papel importante, na medida em que a acompanhará tanto em seus 

                                                 
8 Utilizamos como referência a informação fornecida por Irineu Pinheiro em Efemérides do Cariri  (1963, p. 

148) de que a beata haveria nascido em 24 de maio de 1862, às quatro horas da tarde na então povoação de 
Juazeiro do Norte, sendo filha de Antônio da Silva Araújo e de Ana Josefa do Sacramento, ambos de Juazeiro, 
e batizada em agosto do mesmo ano pelo vigário Manuel Joaquim Aires do Nascimento.  

9  Exposição circunstanciada do padre Cícero R. Batista em 17.07.1891 In “Cópia autêntica...”, p. 03.  
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sofrimentos quanto em suas graças. É a imagem do corpo sofredor do Cristo - elemento 

fundamental na estética da representação colonial, tipicamente barroca - que ainda estará 

presente no catolicismo praticado no final do século XIX pelas beatas, e é esta imagem que 

alimentará as narrativas de Maria de Araújo. Juazeiro passa a atuar como espaço sagrado e 

assume assim sua função teatral, onde o espetáculo é o do corpo que sofre e que sangra, “el 

emplazamiento de la propia corporalidad como única garantía de efectividad terrena” 

(CESAREO, 1999: 452). A reprodução do drama cristológico está ativamente presente nas 

narrativas de Maria de Araújo e estas elegerão Juazeiro como um lugar que chama à devoção. 

Leila Mezan Algranti (1993) ao estudar a vida das mulheres devotas na Colônia chama 

atenção para a ideia que, os conflitos íntimos, as visões, os êxtases, os sofrimentos e graças 

são comuns à vida devota. A própria linguagem e as imagens utilizadas pelas mulheres em 

suas narrativas são semelhantes às narrativas bíblicas; os êxtases são semelhantes aos desses 

místicos e eles são citados continuamente. De fato, trata-se de uma imitação do exemplo de 

Cristo, claramente de passagens de sua vida e especialmente, da imitação de sua Paixão. Essas 

experiências individuais tendiam a reproduzir histórias que são modelos para uma vida casta e 

de piedade, e certamente, foram essas semelhanças que atraíram a devoção da população.  

As beatas respondiam a um dos modelos de virtude valorizados pela Igreja, embora 

não houvesse um modelo rígido de beata, a vida de devoção e reclusão se apresentava como 

uma opção de vida para aquelas mulheres “que acreditavam que, para se aproximar de Deus, o 

melhor caminho era se ausentar do contato com o mundo” (ALGRANTI, 1993: 92). Apesar 

de não pertencerem a nenhuma ordem oficial, as beatas de Juazeiro, faziam votos de 

obediência, pobreza e castidade e vestiam hábitos religiosos como os das freiras e além dos 

votos tradicionais, pautavam sua conduta pela máxima “ora et labora”.10 Elas representavam, 

naquele contexto, a maior evidência de participação social feminina, pois atuavam na 

administração das Casas de Caridade do Cariri que servia de recolhimento para moças e 

orfanato para crianças carentes. Circulavam ainda com certa facilidade entre os espaços 

públicos e privados na atuação cotidiana em rezas e novenas, ora na atuação em associações 

religiosas como o Apostolado da Oração e a Associação do Sagrado Coração de Jesus.  

No entanto, essas mulheres não dispunham na maioria das vezes dos recursos eruditos, 

geralmente são analfabetas ou se escrevem, não utilizam uma linguagem erudita e muito 

menos uma linguagem ‘autorizada’ e utilizada pela Igreja oficial como o latim. Elas se 

                                                 
10 “Ora e trabalha”. Lema das Casas de Caridade caririenses criadas pelo padre Antônio Maria de Ibiapina na 

metade do século XIX. 
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utilizam, pois, da sua língua e da sua linguagem, rompendo, portanto com o conhecimento 

teológico em favor do conhecimento empírico (Cf. SARRIÓN, 2003). 

Os sofrimentos e as doenças de Maria de Araújo serão comumente atribuídos ora às 

tentações demoníacas, ora aos sacrifícios que a beata fazia para melhor servir à Cristo. Esse 

contexto torna possível que Jesus Cristo, “ensanguentado, cercado de espinhos” tire sua 

“coroa sagrada” e a coloque na cabeça de Maria de Araújo, dizendo: “Aprende a amar-me”.11 

O primeiro fenômeno físico manifestado pela beata Maria de Araújo foi testemunhado pelo 

padre Cícero, que diz no seu depoimento:  

 

Assistia Maria de Araújo ao Mês das Almas, e isso na oitava de todos os Santos de 
1883 a 1884, quando sentiu ela que alguém lhe dera um amplexo, ficando impressa 
no peito uma cruz a deitar sangue, do que fui eu mesmo testemunha. Era a 
consagração dela à vida de penitência. Nessa vida de união com os sofrimentos de 
Nosso Senhor, a bem das almas ficou ela até hoje. Oferece-se ela como vítima de 
expiação pelas almas do purgatório e pelos pecadores em geral.12 

 

A interpretação feita – claramente, pelo próprio padre - de que aquele amplexo de 

sangue seria o marco da consagração de Maria de Araújo ratifica a ideia de que o ato que 

‘inventa’ o espaço sagrado é a repetição da Paixão de Cristo. A solidariedade para com o 

sofrimento do Senhor faz com que a beata à exemplo de Simão, o cireneu (Mt 27.32; Mc 

15.21-32), ajude Cristo a carregar a cruz que simbolicamente, foi impressa em seu próprio 

corpo. O culto à Paixão de Cristo foi inclusive, muito comum na trajetória de alguns místicos, 

porque traduzia a humanidade do Senhor em um momento paradoxal, quando a fragilidade 

corporal se contrapunha à fortaleza espiritual: 

 

[...] o Cristianismo empreendeu um amplo processo de síntese que supera a 
amortalidade do espírito e o renascimento sempre começado, através de um Deus 
que morre, ressuscita e sobe aos Céus, propiciando através de sua carne doravante 
tida como incorruptível, a ressurreição dos mortos e a redenção eterna (SOUZA, 
2007: 50). 
 

A partir de 1884 os fenômenos de sangue serão freqüentes na vida de Maria de Araújo 

e em 1885 começam a aparecer os primeiros “estigmas” no corpo da beata, que aparecem na 

testa “a sair como de uma coroa de espinhos, nas mãos, como que cravos, no lado uma chaga 

[a lança] que só na Quaresma do corrente ano chegou a cicatrizar, jorrando desses estigmas 

copioso sangue” (SOUZA, 2007: 05). A experiência corporal mística será traduzida nesse 

espaço do maravilhoso através de uma linguagem do indizível. A dor, o sangue e o ardor 

                                                 
11 CPR/CRA: 01,06. Carta de mons. Francisco R. Monteiro a D. Joaquim Vieira datada de Crato, 20.04.1890.  
12 Exposição circunstanciada do padre Cícero R. Batista em 17.07.1891 In “Cópia autêntica”, p. 04. 
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corporal são elementos que tentam traduzir o significado da experiência mística que abole a 

dualidade corpo-espírito. Para o místico o corpo é único: espírito e carne. E, portanto, a dor 

física não pode ser temida ou negada, como disse Jesus à Maria de Araújo: 

 

Que dias haveria que ela havia de sofrer tanto que se suporia [sic] dele 
abandonada, mas que assim não era; que se reanimasse em seu serviço e o seguisse, 
pois que, maiores que sejam os sofrimentos dessa vida são eles passageiros, 
declarando ainda que ela nesta vida nunca teria paz e nem alegria por quanto ele 
nunca as teve.13 
 

O espetáculo do corpo sofredor é, pois, elemento fundamental na estética de uma 

representação mística de origem barroca (Cf. CESAREO, 1999: 450). Neste teatro, o místico 

não pode temer seu corpo, no sentido de que não pode temer o sofrimento, pois este é um 

elemento fundamental da ascese mística, que marca a semelhança do corpo do místico ao 

próprio corpo de Cristo, corpo que suporta até as maiores dores, pois é sustentada pela força 

espiritual. Ter medo do próprio corpo seria, pois, sinal de fraqueza, de desgoverno dos 

sentidos e das paixões, de luxúria, algo que não era permitido ao místico: “No amor não há 

lugar para o temor: o perfeito amor expulsa o temor, pois o temor supõe o castigo, e o que 

teme não é perfeito no amor” (1Jo 4. 18). Neste sentido, as tentações e perturbações 

demoníacas fazem parte das provações pelas quais passam aqueles que devotavam sua vida a 

Jesus Cristo. Se a alma pertencia a Deus, o corpo físico era o alvo predileto do Diabo, pois até 

o próprio Cristo fora tentado insistentemente (Mt 4.1).14  

A partir do episódio do sangramento da hóstia o corpo de Maria de Araújo tornava-se 

objeto de um conflito que inauguraria em Juazeiro um espaço sagrado. Unindo seu corpo ao 

próprio corpo de Cristo, Maria de Araújo tem seu corpo convertido em “materia theatrali 

digna spetaculo” (DE LA FLOR, 1999: 205), isto é, seu corpo enquanto sede da alma tornava-

se ele mesmo um teatro da reprodução da vontade de Cristo. É o espaço interior, do qual já 

falava Santo Agostinho, “eligiendo él mismo ese espacio interior, ‘vasto y profundísimo’, 

como lugar singular donde se opera el encuentro del alma con el señor y dueño de ese ‘mundo 

pequeño’, el mismo Dios” (Ibidem).  

O corpo como sede da alma é, portanto “teatro anatômico” aonde se desenrolará todo 

o drama da vida interior, da vida devota. Em contrapartida, esse corpo místico (de Maria de 

Araújo) transforma-se no próprio corpo de Cristo que se manifesta e re-inaugura com a 

                                                 
13 Aditamento ao auto de perguntas feitas à Maria de Araújo em 11.09.1891 In “Cópia autêntica”, p. 13. 
14 A tentação acontecia “quando a criatura sente desejos contrários aos ensinamentos de Cristo, que podem ir 

desde os maus pensamentos, até a deleitação consentida em planejar atos pecaminosos” (Cf. GARRIGOU 
apud MOTT, 1993: 130). 
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repetição de sua Paixão um espaço do espetáculo (o próprio Juazeiro onde as ações se 

desenrolam) que tem consciência de seu valor teatral e que marca a partir do uso da 

linguagem o mundo como representação: “Esta conciencia es un reconocimiento del otro, de 

sus usos, gestos y protocolos, pero también de si mismo como materialidade percebida por el 

otro” (CESAREO, 1995: 03). 

Maria de Araújo desde os dezoito anos havia sido, segundo seu diretor, “vítima das 

mais graves tentações e perturbações de espírito, as quais todas convergiam para distraí-la da 

oração e inspirar-lhe receio das práticas de piedade, além de serem contrárias à Santa Virtude 

da castidade”.15 Lutando contra esses desejos, a beata utilizava a oração, meditando 

principalmente sobre a Paixão de Cristo, embora “quanto mais intimamente se comunicava 

ela com o Divino Esposo, mais graves tentações e perturbações sofria da parte do Inimigo”.16 

Ainda nesse mesmo ano começam as primeiras aparições da Santíssima Virgem e de Jesus 

Cristo à beata, que confusa com a procedência daquelas visões pede ao Senhor um meio de 

reconhecer se aquelas visões seriam divinas ou demoníacas, pois acontecia de: 

 
[...] ter sido muitas vezes espancada por demônios que se disfarçavam, ora na 
pessoa de Jesus Cristo, ora na S.S. Virgem, ora em anjos e na do próprio confessor, 
das quais tentações e ilusões muitas, todas no sentido de distraí-la da vida 
interior.17 

 

Deste modo, tanto as visões de santos quanto as tentações demoníacas são constantes 

no processo de entrega espiritual, enquanto as primeiras manifestam o amor de Deus e trazem 

muitas vezes alento e consolo, as últimas possuem a função de desvirtuar o místico de seu 

caminho, tentando-o e perturbando-o a fim de fazê-lo desistir de sua missão. Os sofrimentos 

corporais e os estigmas viriam a selar um compromisso entre Jesus Cristo e a beata, o de 

“fazer daquele lugar uma porta do céu e um lugar de salvação para as almas”.18 Esse 

compromisso seria consolidado ainda com a celebração de um consórcio espiritual realizado 

na Capela de Nossa Senhora das Dores, atual Matriz de Juazeiro: 

 
[Perguntada se] Jesus Cristo celebrou um consórcio espiritual com sua alma e de 
modo sensível? Ao que respondeu que sim, tendo-se celebrado o consórcio 
espiritual com Jesus Cristo na Capela do S.S. Sacramento, em presença de Maria 
S.S., de S. José, de coros de anjos e de virgens; tendo a isso precedido diversos 
preparativos, quais outros desposórios espirituais; então Jesus lhe introduziu no 
dedo o anel nupcial, deu-lhe a mão chamando-lhe esposa e confirmando-a como tal, 

                                                 
15 Exposição circunstanciada do padre Cícero R. Batista em 17.07.1891 In “Cópia autêntica...”, p. 03.  
16 Idem, p. 03-04. 
17 Auto de perguntas a Maria de Araújo em 09.09.1891 In “Cópia autêntica”, p. 09. 
18 Idem, p. 07. 
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exigindo que a Ele se consagrasse de um modo mais íntimo ainda e anunciando-lhe 
que daí em diante teria mais que sofrer por seu amor.19 

 

A metáfora do casamento espiritual é relevante para entendermos o nível do 

compromisso estabelecido entre a divindade e Maria de Araújo, pois segundo ela mesma: 

“acendeu-se-lhe o coração num verdadeiro incêndio de amor [...]”.20 O casamento espiritual 

simboliza um compromisso que se torna mais importante do que a vinculação com alguma 

ordem religiosa, o espaço da heterodoxia transcende aí o território da ortodoxia. O consórcio 

simbolizará ainda a própria consagração do espaço aonde mais tarde a hóstia viria a sangrar 

na boca da beata e a teatralização do casamento ratificaria a transformação do sobrenatural em 

espetáculo.  

O que constitui a experiência mística é, portanto, esse transbordamento dos sentidos 

que se confirma a partir da união definitiva com a divindade. É uma experiência de extrema 

comunhão com o sagrado, e é antes de tudo uma experiência interior, através da qual o corpo 

se entrega aos arroubos eróticos da alma. Essa erotização se depreende ainda dos “colóquios” 

entretidos entre a beata e Jesus, nestes as juras de amor são tais que “com muita propriedade 

se poderia comparar com o dos Cânticos dos Cânticos”.21 Da mesma forma, nos êxtases, as 

cenas descritas pelos narradores, traduzem igualmente um deleite, um gozo, uma perca dos 

sentidos ao “ver”, sentir a presença do ser amado: 

 
[...] tive a felicidade de ver Maria de Araújo, extática, toda arrebatada em Deus; a 
face virada para o Céu, olhos docemente cerrados, lábios entreabertos; não 
respirava, as mãos postas e um pouco erguidas, o rosto animado, que bem deixava 
trair o segredo de seu coração! Ela estava inundada de delícias, da pureza de amor 
Divino!22 

 

Segundo São Tomás de Aquino, o êxtase é a saída da alma, “uma saída fora de si 

mesmo” (VALENTE, 1991: 89). A saída, elemento que marca a experiência mística, obedece 

ao processo de independência da alma (em relação ao corpo físico) que confirma a união com 

o divino. Para São João da Cruz, “la experiencia de la noche, la salida de sí para llegar al 

punto en donde ‘nadie parecía’ en el que ha de realizarse la unión” (VALENTE, 1991: 94). 

Outros fenômenos, como as visões, as lágrimas de sangue, o sangramento de crucifixos de 

metal maciço irão acompanhar Maria de Araújo, durante sua curta trajetória de mística, mas, é 

o sangramento eucarístico que marcará a consumação do consórcio.  

                                                 
19  Auto de perguntas a Maria de Araújo em 09.09.1891 In “Cópia autêntica”, p. 09. 
20  Exposição circunstanciada do padre Cícero R. Batista em 17.07.1891 In “Cópia autêntica...”, p. 04.  
21  Idem. 
22 CPR/CRA 01,05: Carta de mons. Francisco R. Monteiro ao bispo D. Joaquim Vieira de 25.08.1890, Crato. 

Grifo nosso. 
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A entrega suprema de Maria de Araújo dá-se finalmente em seis de março de 1889 

quando ocorre a transubstanciação da hóstia em sangue, o ponto alto do espetáculo. Os 

fenômenos vão, paulatinamente, convertendo Maria de Araújo em uma santa popular: “o povo 

que a cercava, tendo-a por santa, a contemplava cheio de admiração”.23 Ela havia se tornado 

para os peregrinos um “oráculo de inspiração divina com poder de interceder junto a Deus” 

(DELLA CAVA, 1970: 79).  

Em nove de setembro de 1891, a comissão reuniu-se com Maria de Araújo a fim de 

inquiri-la sobre os fenômenos. A principal preocupação da Comissão era constatar, se a beata 

possuía alguma doença que porventura estivesse provocando os sangramentos na hóstia. Ao 

ser questionada se possuía alguma enfermidade, Maria de Araújo responde que “sofria 

ligeiros incômodos de estômago” e que “desde a idade de dois anos começou a sofrer de 

ataques nervosos com maior e menor interrupção; tendo os ditos ataques cessado a cinco anos 

pouco mais ou menos”.24  O argumento sobre o estado de saúde da beata será posteriormente 

usado contra ela pela Diocese. Daí a conclusão do bispo sobre o embuste dos fenômenos: “Eis 

o fato em resumo: - uma mulher reconhecidamente doentia, recebendo a comunhão, 

inquietou-se, agitou-se, fez contrações... afinal lançou uma porção de sangue com parte da 

Partícula nas mãos do padre Cícero”.25  

A debilidade corporal do místico, no entanto, seria para Mario Cesareo, um dos fatores 

que fazem do corpo um espaço simbólico da materialização divina. A má-alimentação, o 

excesso de exercício corporal, as penitências e auto-flagelações estão no rol dos motivos que 

causam essa debilidade corporal e atendem ao caráter sacrificial da vida mística (CESAREO 

In MORAÑA, 1994: 194). 

A comissão e os médicos examinavam a beata antes e depois da transformação da 

partícula, fazendo-a comungar de duas a três vezes para melhor observar a referida 

transformação, e a fim de provar que a beata não possuía nenhum ferimento na boca pelo qual 

pudesse sair sangue. Resultando que em todas as vezes, a boca e a língua da beata 

“conservaram-se perfeitamente limpas e sãs, já logo depois da extração da partícula”.26 Os 

médicos não encontraram uma explicação científica satisfatória que os fizesse afirmar que os 

fenômenos ocorridos com Maria de Araújo eram provocados por alguma enfermidade física, 

bem como descartaram a possibilidade de histerismo, ao considerar que: “Maria de Araújo 

                                                 
23 CRA 04,20: Carta do padre Alexandrino de Alencar a D. Joaquim Vieira datada de 20.11.1893, Crato In Anais 

do III Simpósio Internacional sobre o Padre Cícero, p. 243.  
24Auto de perguntas a Maria de Araújo em 09.09.1891 In “Cópia autêntica”, p. 07. 
25 Carta Pastoral de D. Joaquim Vieira, datada de 25.03.1893 publicada em 14 e 21.05.1893 no Jornal A 

VERDADE, Ano II, n° 41. BPMP. Grifo nosso. 
26 Termo de verificação da 3ª. transformação da hóstia em 12.09.1891, In “Cópia autêntica...”, p. 17. 
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não tem convulsões de natureza alguma, não tem alteração ou mudança de caráter [...] não 

tem outras perturbações nervosas que possam fazer crer ser ela uma histérica”.27 O resultado 

dessas averiguações foi exposto pelo padre Clicério no seu relatório final: “Em abono da 

verdade sou obrigado a declarar aqui [...] que todo aquele que bem estudar o espírito de 

Maria de Araújo [...] excluirá toda a idéia de artimanha e de embuste nessas comunhões e 

partículas miraculosas ensanguentadas”.28 

O processo que até então se havia dado dentro do foro episcopal foi levado em 1893 a 

foro inquisitorial pelo bispo Dom Joaquim que resolveu encarregar a Santa Sé da conclusão 

final sobre os fenômenos de Juazeiro. Em 1894, ao receber a decisão da Santa Sé através do 

Internúncio Apostólico, Frei Jerônimo, Dom Joaquim afirma triunfante “não há mais lugar 

para evasivas; não há mais apelação” e em seguida reproduz a referida decisão: 

 
[…] Que os pretensos milagres e quejandas [sic] coisas sobrenaturais que se 
divulgam de Maria de Araújo são prodígios vãos e supersticiosos, e implicam 
gravíssima e detestável irreverência e ímpio abuso à Santíssima Eucaristia; por isso 
o juízo Apostólico os reprova e todos devem reprová-los, e como reprovados e 
condenados cumpre serem havidos.29 
 

Atuando, no entanto, como um espaço transgressor, Juazeiro será alvo de estratégias 

da Diocese cearense que tinha como objetivo extingui-lo, bem como provocar o esquecimento 

sobre Maria de Araújo e os fenômenos extraordinários. A beata foi condenada à reclusão e ao 

silêncio e assim ela morreu em 1914. Em 1930, o seu túmulo foi profanado e seus restos 

mortais sumiram para sempre, restando apenas uns fios de cabelo, um terço e pedaços do 

hábito com o qual fora enterrada. Neste teatro os sacrifícios são bem-vindos, mas somente às 

mulheres o silêncio será imposto.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
27 Idem. 
28 Relatório do Delegado Episcopal padre Clicério C. Lobo em 22.12.1891 in “Cópia autêntica...”, p.64. 
29 “Decisão e decreto da Sagrada Inquisição Romana Universal sobre os fatos que sucederam no Juazeiro, 

Diocese de Fortaleza. Na Congregação de quarta-feira, 4 de abril de 1894” In Carta Pastoral de D. Joaquim 
Vieira, datada de 25.07.1894, reproduzida em MACEDO, 1969: p.137-138 
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Práticas religiosas e representações simbólicas – Festas e ritualidades: O Dia dos Mortos 
no México 

 
Maria Teresa Toríbio Brittes Lemos1 

 

Resumo: A cerimônia do Dia dos Mortos é também um ritual de integração social, quando os 
familiares e amigos mortos, através da mesma trilha dos senderos luminosos, vêm comemorar 
com os vivos  a prosperidade e o legado que construíram para seus sucessores2. Durante essas 
festividades, mortos e vivos rompem as barreiras da alteridade e  do antropocentrismo, e se 
confraternizam. As relações, nesse momento obedecem a uma ética fenomenológica, 
estabelecida pelos limites mais profundos e obscuros, para as sociedades ocidentais, que são 
os limites entre a vida e a morte. Essa nova dimensão, estranha e atraente, é o objeto da nossa 
pesquisa sobre a história cultural mexicana.  
 
Palavras-chaves: representações simbólicas, práticas culturais e festas populares 
 

 

No México, as festividades do Dia de Todos os Santos e Dia dos Mortos são realizadas 

de 28 de outubro (dia de S.Judas Tadeu) a 2 de novembro. Essas festividades envolvem a 

maioria da população, das autoridades federais, municipais e eclesiásticas às pessoas ditas 

“comuns”. Consistem em um dos traços de identidade cultural que une os povos mexicanos 

em todo o país. Trata-se de uma identidade baseada no transcendental, que ultrapassa os 

limites da vida e atinge os níveis simbólicos da morte, unindo, em seus rituais, os mortos e os 

vivos. 

Delumeau (2003) observa que as relações com os mortos foram durante muito tempo 

ambíguo. Todas as civilizações tradicionais, incluindo, em certa medida, a Europa cristã, 

comportaram-se como se acreditassem na “sobrevivência do duplo”. Aquelas sociedades 

acreditavam que os mortos, o corpo e a alma continuavam a viver e que poderiam retornar aos 

lugares onde haviam vivido. Segundo o autor, eles eram menos “mortais que a-mortais”, pelo 

menos durante certo tempo. 3 

Os mortos eram tratados como se ainda estivessem próximos dos familiares. 

Inspiravam medo e, muitas vezes tranqüilidade. Dessa crença, decorriam atitudes complexas, 

temores e solidariedade.  

                                                 
1 Professora Titular de História da América/UERJ. Procientista/UERJ. Coordenadora Geral do PPGH/UERJ. 

Coordenadora do Nucleo de Estudos das Américas (NUCLEAS) 
2  Alfred Tozzer,,  M. A Maya Grammar, (unabridged republication), New York: Dover. 1921] (1977), p.15 
3  -Morin, E. – L!homme et la Mort. Paris, Le Seuil, 1970, p. 132-56 
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Delumeau explica o receio que os mortos,sem sepultura ou falecidos de maneira 

violenta,  infligiam aos vivos  perturbando “como fantasmas, a sociedade dos vivos – o que se 

tentava impedir por múltiplos ritos, - mas também familiaridade baseada na convicção  de 

solidariedade entre os vivos e os mortos”.4 

As estreitas e afetuosas entre os mortos e os vivos  explicam a realização, pelos 

familiares e amigos, de rituais e demais práticas culturais para lembrar e prestigiar os seus 

mortos. Essa aproximação também fortaleceu os laços de identidade entre os membros dos 

grupos sociais envolvidos com as pessoas falecidas. 

Phlippe Ariès (2003) escreveu um longo trabalho sobre como o  cristianismo 

aproximou os mortos  dos vivos. As suas observações fundamentam os estudos sobre a morte. 

Embora nossa pesquisa seja sobre festas e ritualidades no dia dos Mortos, as informações de 

Ariès  são consideráveis para explicar as práticas culturais realizadas para os mortos. 

Para o autor, a aproximação entre vivos e mortos manifestou-se particularmente pelo 

agrupamento dos túmulos em torno das sepulturas dos santos. O espaço da Igreja preferido era 

junto aos túmulos dos mártires. Mais tarde, foram criados cemitérios nas proximidades das 

igrejas, mas os sepultamentos continuaram freqüentes no interior dos santuários.  

Deve-se ressaltar que os mortos, colocados sob a proteção dos santos e de suas 

relíquias, desempenham uma dupla função. Além de  ajudar os outros  mortos que acabavam 

de chegar ao local, eles  também atendiam aos pedidos dos vivos. A estreita relação, instituída 

pelo cristianismo, entre vivos e mortos explica a criação da festa de Todos os Santos e, 

depois, da dos Mortos. O seu caráter coletivo subtendia a continuidade do laço entre vivos e 

mortos,  fato que foi confirmado pela instauração da festa dos Mortos. 5 

No México pré-hispânico, os enterramentos seguiam quase a mesma ordem. Eram 

realizados em lugares sagrados, perto dos cerros ou templos, junto com seus deuses, 

representados pequenas estátuas, além de um  cachorro, que acompanhava o morto para que 

ele não errasse o caminho para o Mictlán ( lugar dos mortos). Uma vez por ano, em agosto, 

retornavam para rever seus familiares e participar das festas organizadas em sua 

homenagem.6. 

Essas manifestações religiosas e profanas permanecem no imaginário de grande parte 

da população mexicana,  com suas ressignificações, especialmente onde predomina a 

                                                 
4  Delumeau, Jean – O que sobrou do Paraíso. SP., Cia das Letras, 2003 ,  p.491 
5  Delumeau, Jean – Op. cit., p.493/5 
6  As informações descritas por Jean Delumeau sobre os rituais e práticas  no  México  não correspondem às 

fontes pesquisadas e aos relatos. Por isso, não serão consideradas neste trabalho. Delumeau, op. cit., p.491. 
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mestiçagem ou em  comunidades indígenas. Elas integram a cosmovisão de grande parte da 

população até os dias atuais. 

Nosso interesse neste projeto sobre Festas Populares e Ritualidade: Dia dos Mortos 

no México, é divulgar a cultura popular de algumas sociedades americanas com o intuito de 

levar ao conhecimento de maior número de pessoas que a vida cotidiana de um povo, o seu 

dia-a-dia, é fundamental para a construção dos  elos de identidade, reciprocidade e sentimento 

comum de “mexicanidade”. 

Sobre a festa para os mortos, encontramos valiosos relatos nas obras dos cronistas 

espanhóis do século XVI, especialmente os Freis Diego Durán, Bernardino de Sahagún, 

Bartolomé  de Las Casas, Toríbio de Motolinia e outros cronistas, além dos códices 

Florentino, Aubin, Ramírez, Azcatitlán entre outros consultados. A obra de Bernal Diaz Del 

Castillo, soldado que participou da expedição de Cortéz, é uma das memórias mais completas 

sobre a vida cotidiana dos astecas. As obras atuais de etnohistoriadores mexicanos, como 

Alfredo Lopez Austin sobre “los Hombre-Dioses”, e as pesquisas recentes de Eduardo Matos 

Moctezuma sobre a morte entre os náhuas, são fundamentais para a compreensão das práticas 

e representações realizadas para os mortos no México atual. 

A importância dos relatos dos cronistas do século XVI, que estiveram no México 

ainda na década de 1520, deve-se ao fato de eles terem conhecido aquelas populações antes da 

destruição ocasionada pelas guerras contra o Império Asteca e a tomada da capital 

Tenochtitlán.  Eles foram testemunhas da visão de mundo daqueles povos, de suas práticas 

cotidianas, de suas crenças e representações culturais.  

A riqueza dos detalhes, dos rituais, das datas, locais nos incentivaram a ampliar os 

estudos sobre aquelas  representações, especialmente sobre a grande festa e a que mais 

mobiliza as comunidades que são as celebrações realizadas nos dias dedicados aos mortos .  

As festas realizadas revelam o sincretismo entre as religiões indígenas e o catolicismo. 

O que nos chamou a atenção foram as permanências culturais que se manifestavam, 

reproduzidas pelo imaginário popular e memória coletiva, durante aqueles rituais.  

Nosso interesse foi despertado para a compreensão daquelas práticas. Até que ponto 

elas reproduziam as representações dos antigos mexicanos ou as práticas cristãs ibéricas. Para 

isso, tornaram-se necessárias novas pesquisas para analisar o encontro da cultura cristã com a 

cultura celta que  deu origem à comemoração do Dia de Finados.7 No século XI, o calendário 

                                                 
7  Os celtas tinham no seu calendário a festa conhecida como Samhain�, também conhecida como o Dia das 

Almas .    
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litúrgico cristão incorporou o Dia de Finados, que deveria cair de novembro para não se 

sobrepor ao Dia de Todos os Santos, comemorado no dia primeiro daquele mês.   

Para análise dos registros  das festas religiosas ou rituais vinculados à vida cotidiana, 

adotamos os pressupostos da   história oral que 

 

implica uma percepção do passado como algo que tem continuidade hoje e cujo 
processo histórico não está acabado...garante sentido social à vida de depoentes e 
leitores que passam a entender a seqüência histórica e sentir-se parte do contexto 
em que vivem 8.  

 

A fase preliminar das pesquisas de campo foi  realizada  no  povoado de Ocotepc, 

cerca de vinte km de distância do centro de  Cuernavaca. As técnicas de coleta de dados mais 

utilizadas em pesquisa de campo consistem na observação,  seguida da  entrevista para 

posterior  aplicação de  questionários.  

Dessa forma, de acordo com Triviños(1998)9, a  observação de um fenômeno, implica 

em que ele seja abstraído de seu contexto, para  que possa ser estudado em suas  diferentes 

dimensões, tais como atos, significados e relações. Esses dados permitirão  obter 

“informações sobre as  questões levantadas, além de constituírem  importantes fontes  para os 

estudos”10.  

As visitas realizadas, em Ocotepc e centro da cidade de Cuernavaca,  nos dias de 

Todos os Santos e dos Mortos nos proporcionaram as primeiras impressões locais sobre 

aquelas celebrações.  

Na fase de coleta de dados junto às comunidades selecionadas, os procedimentos 

adotados foram os referentes ao observador não participante, isto é , “o observador não se 

envolve com o contexto a ser observado, realizando suas observações à distância, sem 

participar como membro da situação”11. 

Todas as entrevistas são de  moradores das comunidades visitadas em Octopec, centro 

de Cuernavaca  e  Cidade do México. Apesar de desempenharem  funções sociais 

diferenciadas em suas atividades profissionais, têm algo  em comum que os aproxima,  o 

envolvimento com a organização das festas  para o Dia dos Mortos. Alguns são apenas 

participantes, mas a maioria consiste em participantes/organizadores .  

                                                 
8 Meihy, Jose CarlosS.- Manual de Historia Oral.S.Paulo, Loyola, 1996, p. 18 
9 Triviños, A.N.S. – Introdução à Pesquisa em Ciências Sociais.S.Paulo, Atlas, 1995, In Moura, M.L.Seidl de  

Manual de Elaboração de projetos de Pesquisa.RJ. Eduerj,1998, p.65 
10 Moura, M.L.- op. cit., p. 65 
11 Idem, op. cit, .p.69  
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Entre eles há fabricantes de velas para as cerimônias, parentes de  pessoas falecidas 

recentemente, padre da Igreja Católica, professores, alunos, funcionários públicos e 

vendedores ambulantes de flores dos mortos - a  “cempasúchil” – flor de quatrocentas pétalas,  

velas, bebidas e comidas. 

Na celebração do ciclo da vida e da morte não  podiam faltar representações dos 

quatro elementos da vida ( terra, vento,  fogo e agua). A flor cempasúchil simbolizava os 

mortos,  pelo cheiro forte e desagradável. Os  mexicanos acreditavam, que as cores vivas das 

flores amarelas ajudavam  os defuntos encontrar o caminho de volta  à sua casa.  

O  suporte metodológico para os trabalhos de campo os estudos e as indicações de 

Julie Cruikshank ( 1998)12. foram  fundamentais para a pesquisa . Para ela, as expressões “ 

tradição oral” e “história oral”continuam ambíguas porque suas definições mudam no uso 

popular, esclarece Cruikshank. Muitas vezes tradição oral identifica um conjunto de bens 

materiais preservados do passado, assim como pode significar transmissão de informações do 

passado. Já história oral, é uma expressão mais especializada, destaca a autora, que em geral  

se refere a um método  de pesquisa. 

A tradição oral também é vista como um sistema coerente e aberto para construir e 

transmitir conhecimentos, observa Cruikshank. A tradição oral e a pesquisa acadêmica, 

podem  ter idéias diferentes  acerca do que seja uma evidência legítima, e suas explicações  

certamente são estruturadas de forma diferente. Não sendo possível compará-las facilmente 

ou avaliar sua precisão ou veracidade necessariamente em termos positivistas. Assim os 

trabalhos acadêmicos podem ser entendidos como outra forma de narrativa, estruturada pela 

linguagem do discurso acadêmico13 . 

As explicações e considerações metodológicas introduzidas por Julie Cruikshank, são 

essenciais para delinear o nosso campo de estudo.  As entrevistas com os moradores de 

Octopec e os seus relatos nos traduziram o universo mental das tradições sobre as práticas 

culturais realizadas durante as festividades do dia dos Mortos, através das lembranças, da  

memória e das tradições  que envolvem o imaginário da comunidade sobre aqueles rituais. 

No México, durante a realização das festividades para a celebração dos rituais do Dia 

dos Mortos, as práticas culturais e as representações simbólicas dos antigos mexicanos, 

                                                 
12 Cruikshank ,Julie- Tradição Oral e História Oral – revendo algumas questões. In Usos e Abusos da História 

Oral. Ferreira, Marieta de Moraes e Amado , Janaina .RJ, FGV.1998, p.149/167 
13 Cronon, William- A place for stories: nature, history and narrative.Journal of American History, 78(4):1.347-

76,março de 1992, Apud Cruikshank ,Julie- Tradição Oral e História Oral – revendo algumas questões. In 
Usos e Abusos da História Oral. Ferreira, Marieta de Moraes e Amado , Janaina .RJ, FGV.1998, p.149/167 
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náhuas, podem ser observadas pelas marcas que permanecem na organização e realização das 

cerimônias, revestidas de caráter sagrado e profano . 

As representações simbólicas contidas naqueles rituais se traduziam em visíveis 

marcas de coesão do grupo, elementos de construção e manutenção da identidade da 

comunidade. 

Essas manifestações religiosas integram a cosmovisão de grande parte da população 

mexicana, especialmente onde predomina a mestiçagem ou comunidades indígenas. São 

rituais que continuam sendo celebrados no México até os dias atuais e que têm atraído grande 

número de visitantes 

Os procedimentos teóricos desenvolvidos por Paul Ricoeur serão valiosos para a 

compreensão dos relatos, para ele “tanto as tradições quanto as narrativas orais são 

constituidores e produtores de inteligibilidade do texto escrito reunindo e significando os 

múltiplos eventos passados na tessitura da trama”14.  

Além do apoio teórico da história cultural, as novas abordagens introduzidas pela 

História Oral destacam o valor dos relatos orais na construção de novos temas .Elas se tornam 

estratégias  inovadoras quando aplicadas  para análise e interpretação das narrativas, como 

fundamento de um sistema relacional de estruturas. Essa estratégia possibilita relacionar 

fenômenos  sociais como práticas culturais e representações simbólicas no tempo e no espaço, 

bem como  relacionar as práticas do presente com as representações do passado, construindo 

dessa forma  uma história cultural para o epifenômeno apresentado. 

As cerimônias realizadas para lembrar os mortos consistem em  tradições populares e  

que fazem parte dos mitos de fundação ou de origem das comunidades. Elas passam de 

geração em geração através das narrativas orais e dos relatos de memória, geralmente dos 

mais velhos, que se incumbem da transmissão das práticas culturais e representações 

simbólicas de seus antepassados. 

As narrativas orais recuperam as práticas culturais  e a forma como foram registradas e 

reproduzidas pelo imaginário do grupo. Essa  recuperação pela memória  coletiva é uma 

construção do imaginário, uma versão  do fenônemo original, que se imagina ser o real. E 

nunca irá recuperar os fatos como eram em sua originalidade. No entanto, as lembranças 

rememoradas  traduzirão uma realidade  construída sobre fatos imaginados que irá produzir 

uma nova prática cultural,  com  apropriações naturais do novo contexto em que se encontra. 

                                                 
14  -Ricoeur, Paul –Tempo e Narrativa. 1994 e La Mémoire, l’Histoire,l’Oubli .2000 
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A construção dos relatos orais, mesclando  o passado e o presente, cristaliza e torna 

emblemática essa festividade, pois  narram e interpretam o passado em um momento 

particular que é  o presente. Os rituais, como práticas culturais, se  realizarem num tempo e 

espaço definidos , constituindo assim  um fato social marcante, pois representam  o mito do 

encontro entre mortos e vivos. E, é nesse tempo e espaço que as hierofanias se realizam e que 

diferenciarão o sagrado do profano. O sagrado da morte ( espiritual)e o profano da vida ( 

material).  

A contribuição das entrevistas, traduzindo a cultura e o saber  popular,  aliada às 

fontes documentais , nos possibilitará oferecer um tratamento histórico a essa questão. 

Trata-se de uma problemática que envolve dimensões da cultura popular que 

ultrapassaram os limites da tradição oral e se constituíram num fato histórico relevante, pois 

os ritos e as representações simbólicas que fazem parte das narrativas orais e tradições estão 

inseridos em  um tempo e um espaço do passado e do presente. 
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A FORMAÇÃO DO PROFESSOR DE HISTÓRIA  
NA UNIVERSIDADE DO DISTRITO FEDERAL (1935-1939) 

 
Sonia de Castro Lopes  

 
 
Resumo: Este estudo tem por objetivo investigar a formação dos professores secundários de 
História na Universidade do Distrito Federal, instituição criada na cidade do Rio de Janeiro 
por iniciativa de Anísio Teixeira, em abril de 1935, e extinta em janeiro de 1939. Reflete 
sobre o projeto original de formação docente que defendia um modelo integrado entre o curso 
de conteúdos específicos e a formação profissional. Observa as mudanças curriculares 
implantadas durante a breve existência dessa Universidade que acabaram por privilegiar a 
formação de especialistas, ao apartar o curso de conteúdos das disciplinas pedagógicas, e 
conclui que este modelo permanece ainda hoje nas universidades brasileiras. Apóia-se nos 
estudos de Ivor Goodson sobre teoria do currículo e utiliza como fontes documentais atos 
administrativos e matrizes curriculares do referido curso.            
                                                      
Palavras-chave: Universidade do Distrito Federal, formação de professores secundários, 
curso de História. 
 
 
 

THE EDUCATION AND QUALIFICATION PROCESS OF HISTORY TEACHERS 
AT THE UNIVERSIDADE DO DISTRITO FEDERAL (BRAZIL) – 1935 TO 1939 

 
 

Abstract: This study aims to investigate the qualification process of secondary education 
History teachers at the Federal District University, an institution founded in the city of Rio de 
Janeiro, as a consequence of Anísio Teixeira’s efforts, in April 1935 and closed down in 
January 1939. It discussed the original teacher education and qualification project, which 
argued for a syllabus model that integrated specific contents to professional qualification. It 
also discusses the changes that the curriculum went through during the brief period in which 
this university operated, highlighting the fact that such changes, however, led to the 
qualification of experts as they did not tackle the content of pedagogic disciplines. Based on 
Ivor Goodson’s studies about curriculum theory and on administrative documents and 
curriculum frameworks of the referred course, this study concludes that this model is still 
largely adopted by Brazilian universities. 
 
Key words: The Federal District University (Universidade do Distrito Federal), secondary 
education teacher qualification, History course. 
 
 

 
Esta comunicação apresenta e discute a formação dos professores secundários de 

História na Universidade do Distrito Federal. Criada na cidade do Rio de Janeiro em 1935, 

                                                 
 Doutora em Educação Brasileira, professora adjunta da Faculdade de Educação da UFRJ e pesquisadora do 
Programa de Estudos e Documentação Educação e Sociedade (PROEDES/UFRJ). O presente texto resulta da 
pesquisa sobre a História da formação docente na cidade do Rio de Janeiro com o financiamento da FAPERJ. 
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essa universidade de professores (MENDONÇA, 2002), buscava concretizar a idéia contida 

no Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova (1932) segundo a qual todos os professores, 

independentemente do nível em que atuassem, deveriam realizar sua formação em cursos 

universitários, em contato íntimo com a pesquisa e produção do conhecimento. 1 

Constata-se, ainda hoje, na universidade brasileira a persistência de dicotomias entre 

os cursos de bacharelado e licenciatura. Ao que parece, o antigo modelo formativo 

desenvolvido na Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil, denominado por 

especialistas de “modelo 3+1”, pouco se alterou até agora.  

Tomar o curso de história como modelo para as reflexões que procuro desenvolver 

significa não apenas levantar questões que contribuem para apreender a complexidade deste 

campo disciplinar no momento em que ele se constitui no espaço universitário, mas, 

especialmente, para pensar as condições históricas que acabam por possibilitar a hegemonia 

de determinados projetos educacionais em detrimento de outros. Para tanto, tornou-se 

necessário compreender o modelo inicial de formação docente pensado para a UDF, bem 

como as mudanças instituídas durante o breve período de sua existência. As fontes 

documentais que servem ao presente estudo compõem-se fundamentalmente de atos 

administrativos (Instruções) e matrizes curriculares, nas quais procurei observar 

transformações que constituíssem indícios de concepções distintas sobre o processo de 

formação docente.  

Nesse sentido foi de grande utilidade a leitura de Ivor Goodson (1995) e suas 

observações sobre a importância de compreender as lutas que precedem e acompanham a 

definição dos currículos, vistos pelo autor como construções ou tradições inventadas 

(HOBSBAWM e RANGER, 1984) que sempre obedecem a prioridades políticas e sociais.   

 Se o currículo escrito é um testemunho visível, público e também uma escolha que 

justifica e/ou legitima determinada proposta educacional, torna-se pertinente analisar, ainda 

sob o escopo teórico, a idéia de projeto. Nesta perspectiva, agrega-se a contribuição de 

Gilberto Velho (1994) para quem o projeto é “resultado de uma deliberação consciente a 

partir das circunstâncias, do campo de possibilidades em que está inserido o sujeito” (p. 103). 

                                                 
1 A UDF compunha-se das seguintes unidades: Escola de Educação, Escola de Ciências, Escola de Economia e 
Direito, Escola de Filosofia e Letras e Instituto de Artes, além das instituições complementares para 
experimentação pedagógica, prática de ensino, pesquisa e difusão cultural. Conforme artigo 3º do Decreto de 
criação da Universidade do Distrito Federal: Decreto nº.5.513, de 4 de abril de 1935. Esta organização se 
manteve até a reorganização da Universidade pelo Decreto nº. 6.215, de 21 de maio de 1938, que modifica, 
inclusive, a denominação das Escolas.  
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Assim, a adesão a um projeto quase sempre implica reconhecer limitações e conflitos, bem 

como disposição para negociar e articular interesses e aspirações com outros atores sociais.  

Por fim, é oportuno observar, como aponta Ferreira (2006) que, embora diversos 

trabalhos tenham se debruçado sobre a experiência da Universidade do Distrito Federal, 

poucas são as pesquisas que se voltam para o estudo de campos disciplinares específicos. 

Nessa perspectiva, o presente estudo busca contribuir para preencher essa lacuna.  

 

Projeto original: compromisso com a formação profissional   

Idealizada como centro de documentação e pesquisa dos problemas nacionais, a 

Escola de Economia e Direito tinha por objetivo estudar a organização econômica, política e 

social do país. Apesar da previsão de implantação de diversos cursos - formação de bacharéis 

em ciências sociais e jurídicas, administração, diplomacia, economia e finanças – esta Escola  

dedicou-se, fundamentalmente, à formação de professores secundários de Geografia, História,  

e Ciências Sociais. Os currículos e programas de ensino ali elaborados evidenciam a 

preocupação com a construção da identidade nacional, bem como a renovação dos quadros 

político-administrativos que se daria pela ampliação de oferta da escola secundária, com 

demanda social bastante expressiva na época.  

Embora os cursos de História e Geografia pertencessem à mesma seção de estudos 

(ciências geográficas e históricas), os dois foram inicialmente desenvolvidos de forma 

independente, ao contrário do que se processou nas Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras 

da Universidade de São Paulo e, mais tarde, na Faculdade Nacional de Filosofia da 

Universidade do Brasil, onde Geografia e História formavam um só curso.  

Para a inscrição no curso regular do magistério secundário de História era exigida a 

conclusão do curso secundário fundamental,2 documento de identidade comprovando a idade 

mínima de 16 e máxima de 35 anos, atestado de idoneidade moral, taxa no valor de 20$000 

(vinte mil réis), além de exames vestibulares de Português e Literatura, Geografia, História da 

Civilização, Inglês ou Francês (Instruções nº. 1, art.35). Porém, seriam dispensados dos 

exames os candidatos que apresentassem certificados de aprovação nas disciplinas 

correspondentes cursadas em escolas superiores, oficiais ou equiparadas, ou que tivessem 

prestado exame dessas disciplinas para o ingresso nessas escolas (Idem, art. 36).  

                                                 
2 De acordo com a reforma do ministro Francisco Campos que organizou o ensino secundário (Decreto nº. 
19.890, de 18de abril de 1931), este nível de ensino subdividia-se em dois ciclos: ciclo fundamental, de 5 anos e 
ciclo complementar, com 2 anos de duração.  
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  A formação dos professores secundários de História compreendia cursos de conteúdo, 

fundamentos e integração profissional.3 Enquanto o primeiro reunia matérias específicas a 

cujo ensino se destinava o professor, o segundo oferecia matérias de cultura geral 

indispensáveis ao exercício do magistério da disciplina escolhida. Por último, o curso de 

integração profissional abarcava os estudos de educação propriamente ditos.  

  A primeira proposta nesse sentido foi elaborada antes mesmo da inauguração dos 

cursos, que ocorreu apenas em julho de 1935. Organizada na perspectiva de abarcar os três 

anos de estudos, esta matriz curricular vigorou apenas no ano letivo de 1935 que se iniciou 

tardiamente.  

 
Curso de Formação de Professores de História / Escola de Economia e Direito da UDF / 1935 

 
1º Ano 
Curso de Conteúdo: História da Antiguidade (4h), História da Idade Média e Moderna (6 h); 
Curso de Fundamentos: Inglês ou Alemão - facultativo para alunos com domínio do idioma – (3h), 
Antropologia (2h), Geografia Humana (2h), Desenho (2h) 
2º Ano  
Curso de Conteúdo: História da Idade Contemporânea (2h), História das Civilizações na América 
(3h), História da Civilização no Brasil (3h), Organização de programas e material didático de História 
(2h); 
Curso de Fundamentos: Biologia Educacional (2h- 1º período), Sociologia Educacional (2h-2º 
período). 
3º Ano 
Curso de Conteúdo: História da Idade Contemporânea (2h), Inquéritos e Pesquisas (2h); 
Curso de Integração Profissional: Introdução ao Ensino (2h-1º período), Filosofia da Educação (2h-2º 
período), Psicologia do adolescente (2h-1º período), Medidas Educacionais (2h-2º período), 
Organização e Programas do Ensino Secundário (2h), Filosofia das Ciências (1h), Prática de Ensino 
(6h). 
Fonte: Instruções nº. 3, de 22 de junho de 1935. Arquivo UDF/PROEDES/UFRJ. 

 

Um primeiro olhar sobre este currículo nos leva a perceber a inclusão, no curso de 

conteúdo, de matérias voltadas para o preparo do material didático e organização dos programas 

da disciplina a ser lecionada. De forma análoga, no segundo ano do curso de fundamentos, além 

das disciplinas de cultura geral destinadas ao aperfeiçoamento dos candidatos ao magistério,  

observam-se também componentes curriculares da área educacional, como os estudos de 

Biologia e Sociologia da Educação. Finalmente, reservava-se ao terceiro ano a maioria das 

disciplinas pedagógicas, cabendo ao curso de conteúdo uma carga horária mais reduzida, com 

destaque para um componente curricular que ensejava a formação do pesquisador: Inquéritos e 

Pesquisas. 

                                                 
3 Conforme publicação da Escola de Economia e Direito sobre a organização dos cursos, programas e 
informações para admissão. Secretaria Geral de Educação e Cultura do Distrito Federal, s/ data. Arquivo UDF - 
PROEDES/UFRJ.  
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O modelo formativo expresso por este primeiro plano de estudos revela a influência da 

concepção de Anísio Teixeira para um curso de formação do magistério. Trata-se de um modelo 

integrado de formação docente (LOPES, 2008) no qual se destaca não apenas um ensaio de 

articular ensino e pesquisa, mas também a tentativa de integrar as disciplinas específicas com as 

pedagógicas, conferindo aos cursos uma dimensão mais profissional, característica, aliás, que se 

transformou em um dos princípios norteadores da UDF.  

Na opinião do educador, o segredo da formação docente residia na ligação mais íntima 

entre as matérias de conteúdo e aquelas que, efetivamente, dessem ao professor subsídios para 

que desenvolvesse a complexa “arte de ensinar” (TEIXEIRA, 1957).  Por isso, a formação 

pedagógica deveria permear todo o curso, ao invés de sobrepor-se à formação cultural. Dessa 

maneira, podemos entender sua preocupação em incluir, já no segundo ano do curso de 

conteúdo e fundamentos, disciplinas pertinentes ao campo pedagógico, embora a carga horária 

mais expressiva dessas disciplinas – tanto práticas quanto teóricas - apareça no último ano de 

estudos.  

O criador da UDF percebia o conflito entre o que chamou de preparação acadêmica e 

preparação profissional, argumentando que a primeira visava dar ao estudante o preparo da 

matéria  que vai ensinar por meio de um estudo aprofundado do ponto de vista dos especialistas 

enquanto a segunda buscava habilitá-lo diretamente para o magistério.(TEIXEIRA,1997).  

Portanto, a escolha de Anísio privilegiou a formação do professor secundário em detrimento da 

formação do especialista; este mais voltado para investigações e pesquisas que fizessem avançar 

o campo específico ao qual se dedicou, o outro mais identificado com as questões do ensino, o 

que não excluía as atividades de pesquisa, embora estas assumissem uma perspectiva mais 

aplicada.  

 

A opção por formar especialistas  

 Em janeiro de 1936, o ex-ministro da Educação Francisco Campos passa a ocupar o 

cargo de Secretário de Educação do Distrito Federal no lugar de Anísio Teixeira que pedira 

demissão no mês anterior.  

No início do ano letivo de 1936 a situação da UDF era, de fato, preocupante, devido 

ao baixo número de estudantes inscritos para seus cursos. Na Escola de Economia e Direito, 

por exemplo, a procura caíra consideravelmente, além de uma evasão considerável de alunos, 

possivelmente em função do momento político vivido pelo país que ameaçava a continuidade 

do projeto.  
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Lourenço Filho continuava à frente do Instituto de Educação, sede da Escola de 

Educação da UDF e, por meio de correspondência endereçada ao Reitor, manifesta sua opinião 

acerca dos cursos de formação de professores secundários, discordando inteiramente das 

normas baixadas por Anísio Teixeira:   

 

[...] As Instruções 1 e 2 , baixadas pelo Sr. reitor interino, em data de 22 de junho de 
1935 (...) não tiveram qualquer colaboração deste Instituto, direta ou indireta. [...] 
Não nos parece que a posição mesma dos cursos de formação do professorado 
secundário, no atual plano de estudos da Universidade, obedeça aos princípios da 
boa técnica. Pelo menos, não há exemplo de semelhante organização em nenhuma 
universidade do mundo. E, persistir nessa prática, será reduzir a universidade a uma 
Escola Normal Superior ou a um “Teachers College”, das organizações 
universitárias americanas. [...] uma universidade tem objetivos mais amplos e mais 
complexos, caracterizando-se, sobretudo, pela organização de vários núcleos de 
estudo, no mais alto nível de pesquisa, investigação e ensino. (LOURENÇO FILHO, 
1936)  

 
Em sua opinião, os estudos dos professores secundários deveriam ser integralizados 

em três anos através de dois cursos autônomos. O primeiro corresponderia em cada uma das 

Escolas da UDF aos estudos especializados, com a duração mínima de dois anos, findo os quais 

os estudantes obtinham a licença cultural. O segundo, de preparação técnico-pedagógica, com 

duração de um ano, seria realizado na Escola de Educação, concedendo a licença magistral aos 

futuros professores.  

O argumento do diretor do Instituto foi corroborado pela mensagem enviada à Câmara 

Municipal pelo prefeito do Distrito Federal, Cônego Olympio de Melo. O texto, publicado em 

junho de 1936 nos Arquivos do Instituto de Educação, observa que a Escola de Educação seria 

responsável pela expedição da licença magistral aos candidatos ao magistério que tivessem 

obtido a licença cultural nas outras escolas da universidade. Um novo modelo de formação 

docente começava a ser desenhado, afastando-se da proposta inicial tal como fora imaginada 

pelo idealizador da universidade.  

Em meio a essa crise, chegam ao Brasil os professores franceses que Afrânio Peixoto 

contratara para lecionar na UDF.4 A atuação desses docentes, especialmente na área da História 

e da Geografia, tornou-se conhecida devido aos trabalhos de Ferreira (1999) e Machado (2002). 

Especificamente no campo da História, Eugène Albertini e Henri Hauser ofereceram 

                                                 
4 Para compor o corpo docente da UDF Afrânio Peixoto, primeiro reitor da UDF, segue para a Europa a fim de 
contratar professores para algumas áreas nas quais não havia no Brasil profissionais considerados competentes. 
De acordo com o trabalho de Marieta Ferreira havia interesse das autoridades francesas em atender a essas 
solicitações para garantir sua influência no processo de estruturação das universidades brasileiras. Ver a respeito 
FERREIRA, 1999. 
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importantes contribuições para a reestruturação dos cursos, sendo responsáveis por algumas 

mudanças na proposta original.   

As análises elaboradas pelo professor Albertini, do Collège de France, a respeito do 

plano de estudos existente, sugeriram o desdobramento de História Antiga em dois cursos; um 

com ênfase no Oriente e Grécia e outro sobre a civilização romana, ambos com duração de três 

horas semanais, ampliando assim a carga horária da disciplina (ALBERTINI, s/d a). 

Responsável por História Romana introduziu no programa abordagens que tendiam a 

privilegiar questões socioeconômicas e elementos da vida cotidiana da população, em 

detrimento de uma história factual e eminentemente política que se limitava às fontes oficiais 

(ALBERTINI s/d b).  

 Henri Hauser, membro do Institut de France e professor da Sorbonne, participou do 

grupo fundador dos Annales, tendo como companheiros Marc Bloch e Lucien Fèbvre. 

Especialista em História Econômica da Idade Moderna introduziu esta disciplina no curso de 

História, cujo programa contemplava as transformações econômicas da sociedade européia 

desde o Renascimento até a Revolução Francesa. Além das aulas teóricas, propunha 

exercícios práticos como leitura e crítica de textos, investigações nos arquivos sobre a história 

econômica do Brasil, apresentação oral e escrita dos trabalhos produzidos pelos alunos.  

 Sem dúvida, as contribuições trazidas por esses professores alargaram a concepção de 

história que se tinha até então. Familiarizados com as idéias inovadoras do movimento dos 

Annales, que procurou renovar radicalmente o discurso histórico, Albertini e Hauser, por meio 

de suas aulas, possibilitaram a aproximação dos jovens estudantes brasileiros com as mais 

modernas tendências historiográficas da época.  

As sugestões de Hauser para o curso de História Moderna confirmavam as prescrições 

de Albertini para História Antiga e indicavam uma ampliação de carga horária para as 

disciplinas de conteúdo, em detrimento de certas matérias do programa que não seriam 

“diretamente essenciais à formação do professor de História”. Em sua opinião, a formação 

pedagógica deveria ocorrer apenas no último ano. (HAUSER, s/d)  

A opinião dos professores franceses parecia estar em sintonia com as idéias dos novos 

gestores da universidade: um curso de conteúdo mais alargado e uma formação pedagógica 

feita a posteriori, menos preocupada em articular-se à formação cultural. De acordo com as 

novas Instruções baixadas pelo reitor Affonso Penna Jr., em agosto de 1936, ficavam 

transferidos para o curso de integração profissional, oferecido no terceiro ano de estudos, as 

seguintes disciplinas: Biologia Educacional, Sociologia Educacional e Organização de 

Programas e Material Didático de História. (artigo 2º das Instruções nº. 14).  
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A intenção em legitimar a nova vocação do curso de História aparece no texto 

curricular e se justifica a partir do discurso autorizado dos professores franceses, 

especialmente contratados para conferir alto nível de excelência ao curso. De outra parte, as 

prescrições abalizadas de um especialista em educação, como era o caso do professor 

Lourenço Filho que acumulava as funções de diretor da Escola de Educação com a vice-

reitoria, pareciam apontar para uma nova orientação que acabaria por se tornar hegemônica 

nos cursos que se dedicaram à formação dos professores para a escola secundária.  

  Aparentemente recuperada da crise, em 1937, a UDF parecia entrar numa fase mais 

promissora. Esta é a impressão que se depreende da leitura do relatório elaborado pelo diretor 

da Escola de Economia e Direito, Edmundo da Luz Pinto, que contém informações detalhadas 

sobre os cursos da Escola de Economia e Direito (PINTO, 1937).  5 

 O currículo do curso de História seria mais uma vez alterado em função das Instruções 

nº. 16, expedidas pelo Reitor em abril de 1937. Os conteúdos seriam ainda mais valorizados 

com a introdução da disciplina Pesquisas Históricas e Bibliografia no terceiro ano sob a 

responsabilidade do professor Luiz Camillo de Oliveira Netto que, em viagem à Europa, 

empreendeu o trabalho de coligir nos arquivos de Lisboa e do Porto cópias de documentos 

raros, enviando esse material para os alunos se dedicarem à pesquisa das fontes históricas.  

 As disciplinas pedagógicas só eram oferecidas no 3º ano, com carga horária reduzida. 

Como o ano letivo da Escola de Educação se organizava trimestralmente, cursava-se por um 

trimestre apenas cada um dos componentes do bloco de integração profissional, destacando-

se nesses estudos a disciplina Organização e Prática do Ensino Secundário que se desenvolvia 

em seis horas semanais, num exemplo claro de valorização da prática e das técnicas sobre o 

aparato teórico.  

 Por outro lado, a valorização da pesquisa desinteressada e dos estudos monográficos 

tornou-se a marca distintiva do curso. Nesse sentido, observam-se iniciativas do Diretório 

Acadêmico, visando promover uma série de conferências, onde eram debatidas questões 

conceituais, metodológicas e abordagens inovadoras da pesquisa histórica. 6  

 

 

                                                 
5.Consta desse relatório o balanço feito pelo diretor da EED no final de 1937 em relação ao número de alunos 
matriculados nos cursos oferecidos pela Escola que indica um quantitativo de 32 alunos efetivamente 
matriculados no curso de história, distribuídos assim pelos três anos letivos: 13 no primeiro ano, cinco no 
segundo e catorze no terceiro. Levando-se em conta os dados de 1935 que contabilizavam o ingresso de 23 
alunos nesse curso pode-se apontar uma evasão de quase 40% do corpo discente. 
6 Como exemplos, cita-se a participação dos alunos Guy de Holanda com a comunicação “O atual conceito de 
Idade Média”, Eremildo Vianna - “Conceito de História” e Marina Vasconcelos - “Situação da mulher na Idade 
Média.” Diretório Acadêmico. Conferências realizadas durante o mês de dezembro de 1936. Arquivo UDF- 
PROEDES/UFRJ. Série Corpo Discente, pasta nº. 7, doc. 067.  
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Considerações finais 

 Em janeiro de 1938 a UDF formou a primeira turma do curso de História e, em maio 

do mesmo ano, a Universidade foi reorganizada pelo Decreto Municipal nº. 6.215. 7  

 Pela nova legislação, os candidatos ao magistério secundário de História deveriam 

ingressar no curso de Ciências Sociais (menção História) onde estudariam por três anos os 

conteúdos específicos do campo disciplinar e, posteriormente, fariam mais um ano de 

integração profissional na Faculdade de Educação. A formação de professores, portanto, 

ampliava-se em um ano, pois não era permitida a concomitância das disciplinas pedagógicas 

com o terceiro ano do curso básico. 

 Na verdade, essa mudança confere prioridade conferida à formação obtida no  

bacharelado em detrimento de uma formação mais voltada para o domínio dos saberes 

profissionais, conferindo à dimensão pedagógica um caráter meramente complementar. Pelo 

novo decreto, o “desenvolvimento de uma cultura superior e desinteressada”(art.2º, inciso a) 

passa a figurar entre as finalidades da UDF que se distancia, assim, de seus objetivos iniciais.   

 Com a dissolução da UDF em janeiro de 1939 e a transferência de seus cursos para a 

Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil (Decreto-Lei nº. 1063), o curso de 

História acaba por perder sua autonomia, sendo atrelado ao curso de Geografia.8 Após três 

anos de estudos, conferia-se ao egresso deste curso o título de bacharel em Geografia e 

História e, com mais um ano do curso de Didática, realizado na mesma faculdade, obtinha-se 

o diploma de licenciado necessário ao exercício do magistério do curso secundário.  

Embora a realização de pesquisas constasse dos objetivos desta faculdade, 9 a prática 

investigativa restringia-se ao bacharel que, após dois anos de estudos sob a orientação do 

professor catedrático da disciplina de seu interesse, poderia defender “tese original de notável 

valor” (Decreto-Lei nº. 1.190, art. 48, § único).  

Esse modelo formativo atravessou décadas e, de certa forma, ainda permanece nos 

cursos de formação docente. Ao examinar a breve trajetória da UDF foi possível verificar que 

o projeto original, mais comprometido com a profissionalização e com a formação orgânica 

do professor, perdeu sua especificidade em razão de uma opção da universidade pela 

formação de especialistas.  

                                                 
7 A Escola de Economia e Direito passou a se denominar Faculdade de Política e Economia com o oferecimento 
dos cursos de Ciências Sociais, Administração Superior, Economia e Finanças e Jornalismo.  
8 O Decreto-lei nº. 1.190, de 4 de abril de 1939, que organiza a Faculdade Nacional de Filosofia prevê para o 
curso de geografia e história o seguinte currículo: 1º ano: geografia física, geografia humana, antropologia, 
história da antiguidade e idade média; 2º ano: geografia física, geografia humana, história moderna, história do 
Brasil, etnografia; 3º ano: geografia do Brasil, história contemporânea. História do Brasil, história da América e 
etnografia do Brasil (artigo 14). 
9 Artigo 1º do Decreto-lei nº. 1.190: a) preparar trabalhadores intelectuais para o exercício das altas atividades 
culturais de ordem desinteressada ou técnica; b) preparar candidatos ao magistério do ensino secundário e 
normal; c) realizar pesquisas nos vários domínios da cultura, que constituam objeto de seu ensino. 
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CULTURA LETRADA E SOCIABILIDADE URBANA: 
GABINETES DE LEITURA NA REGIÃO NORTE DO CEARÁ (1870-1920) 

 

Jorge Luiz Ferreira Lima1 

 

RESUMO: Este trabalho busca analisar o processo de desenvolvimento de modos de 
sociabilidade urbana ligadas à cultura letrada na Região Norte do Ceará. Destaca a fundação 
dos gabinetes de leitura e sua ligação com o esforço de difusão da instrução como forma de 
afastar a população de práticas desviantes como a vagabundagem, a prostituição e a violência. 
Procura ainda discutir a inserção dos gabinetes na “rede de comunicação” configurada na 
região. 
 
Palavras-chave: gabinete de leitura, sociabilidade, cultura. 
 
ABSTRACT: This paper analyzed the process of developing modes of urban sociality linked 
to literate culture in the Northern Region of Ceará. Highlights of the foundation of reading 
rooms and its connection with the effort to spread education as a way to remove the 
population of deviant practices such as vagrancy, prostitution and violence. Search also 
discuss the integration of offices in the "communication network" set in the region. 
 
Keywords: office of reading, social, culture. 
 

Espaço e tempo   

Desde a segunda metade do século XIX, percebemos a consolidação de um espaço no 

interior do estado do Ceará ao qual se convencionou chamar de “Região Norte”, cuja 

liderança coube, desde o século XVIII, à cidade de Sobral. No entanto, lançando os olhos 

sobre o mapa do Ceará, uma pergunta surge de pronto: por que “Região Norte”, se este espaço 

não envolve localidades como Fortaleza e Aracati, situadas também no norte do estado? 

Ora, o critério adotado para a delimitação deste espaço não reivindica qualquer rigor 

geográfico. Com a construção da Estrada de Ferro de Sobral (1881), os vários pontos de 

florescimento de vida e cultura urbana se tornaram mais próximos graças à relativa facilidade 

de transporte trazida pelo trem. É assim que surge o termo “Zona Norte”, freqüentemente 

empregado pelos viajantes que o empregavam para referir-se às cidades e vilas tocadas pelos 

trilhos da ferrovia sobralense. 

No contato com os jornais publicados entre a segunda metade do século XIX e 

primeira do século XX, percebemos o uso do termo “Zona Norte” para designar a área de 

influência da Estrada de Ferro de Sobral, tendo como ponto de partida a cidade portuária de 

Camocim, passando por Sobral, Ipu e Crateús, de onde penetrava o Piauí. 

                                                      
1 Universidade Federal do Ceará – UFC. Mestrando em História Social. Bolsista CAPES 
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Atualmente, a cidade de Sobral ainda se auto-intitula “Princesa do Norte”, ou seja, 

aquela antiga convenção ainda perdura na fala de autoridades e profissionais de comunicação 

da região. Assim, optamos neste trabalho por manter a denominação usada na época, trocando 

apenas o termo “zona” por “região”. Desta forma, este trabalho tem como espaço de 

investigação a “Região Norte” do Ceará, compreendendo as cidades de Camocim, Granja, 

Sobral e Ipu, como pontos principais, aliados à cidade de Viçosa e às vilas de Ubajara e São 

Benedito, estas últimas localidades no alto da Serra da Ibiapaba, porção territorial também 

incluída na área de influência da Estrada de Ferro de Sobral. 

O recorte temporal justifica-se a partir da verificação de uma intensificação da 

presença de manifestações da cultura letrada na Região Norte do Ceará a partir da segunda 

metade do século XIX. Os jornais, os grêmios literários e as sociedades dramáticas 

começaram a surgir na região, sob o impacto do boom algodoeiro que, por curto espaço de 

tempo, atingiu o Ceará, notadamente na década de 1860, graças à eclosão da Guerra Civil 

Americana (cf. VIANA, 1990: 67-106). O comércio desenvolveu-se mais rapidamente, 

especialmente em Sobral, onde surgiam as firmas de importação e exportação, cuja atuação 

concentrava-se na compra da produção local de gêneros primários (algodão, carnaúba, paco-

paco, fibras, peles, etc.) e sua exportação e na importação de artigos de consumo estrangeiros. 

Ao contrário do que muitos acreditam, com a rápida passagem do auge da procura pelo 

algodão cearense pela indústria têxtil inglesa e francesa, as transações diretas entre firmas 

cearenses e estrangeiras tornaram-se escassas, conforme constatamos a partir do exame dos 

livros contábeis de uma das maiores firmas comerciais do período, a Ignacio Xavier & Cia, 

estabelecida na cidade de Granja. A produção local era reunida em armazéns e enviada em 

paquetes a Fortaleza, Recife e Rio de Janeiro. 

A bordo dos navios e dos trens, a imprensa passou a circular com certa desenvoltura 

facilitando o florescimento da cultura letrada na região e incentivando a desenvolvimento de 

novas formas de sociabilidade nos pequenos núcleos urbanos da região. 

 

Gabinetes de Leitura  

Estas novas sociabilidades demandavam espaços destinados à sua prática. Neste 

sentido, surgiram os primeiros gabinetes de leitura, seguindo tendência já evidenciada em 

outras regiões do país, especialmente a partir da fundação do Real Gabinete Português de 

Leitura em 1837, no Rio de Janeiro (cf. SCHAPOCHNIK, 1994). No entanto, o hábito de 

formar agremiações literárias já vinha sendo cultivado no Ceará há mais de vinte anos. 
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Gleudson Cardoso apresenta o ano de 1810 como o ponto de partida deste movimento, se bem 

que em proporções bastante acanhadas (cf. CARDOSO, 2006).  

Mais uma vez, invocamos a imprensa do período para traçarmos o perfil dos gabinetes 

de leitura instalados na Região Norte. Constituíam estas associações parte de uma estratégia 

de difusão da cultura letrada em meio a uma população cuja maioria era analfabeta. A atuação 

dos fundadores dos gabinetes na imprensa denuncia a preocupação com a difusão do 

letramento entre a população, defendido como meio de superar a ignorância, concretizada no 

analfabetismo e motivo principal do florescimento de comportamentos considerados 

marginais. Exemplo claro temos na cidade de Viçosa, cujo gabinete de leitura surgiu a 13 de 

fevereiro de 1916. Por ocasião do aniversário de dois anos foi publicada edição especial do 

jornal Polyanthéa, onde se lê que a missão do Gabinete consiste em “instruir o espírito 

humano, arrancando-o das fauces negras e sempre abertas da Ignorancia.” (Cf. FONTELLE, 

1918). 

Concretamente, a contribuição dos gabinetes de leitura à luta contra o analfabetismo se 

dava através da organização dos “Cursos Noturnos” organizados, ministrados e mantidos 

pelos sócios. Tivemos notícia da existência destes cursos em Campo Grande2, Ipu, Viçosa e 

Camocim. Destinavam-se a crianças carentes. Em Viçosa, afirmava-se que as aulas do Curso 

Noturno dirigiam-se aos filhos dos operários. O jornal Polyanthéa traz interessante 

comentário acerca do curso que ali se estabeleceu:  

 

Como é comovedor o ver-se, no curso noturno, às horas das lições, os bancos 
cheios de creancinhas pobres attenciosas e ávidas do saber, recurvadas sobre os 
livros, como que supplicando àquellas letras grandes do ABC que lhes dêem aquillo 
de que tanto precisam – a innstrucção! (POLYANTHÉA, 1918) 

 

Interessante perceber já no início do século XX a crença no letramento como meio de 

melhoramento do ser humano. A crença daqueles homens parecia ser de que o acesso às letras 

teria como conseqüência o afastamento de espaços e práticas considerados marginais, como o 

jogo, a vagabundagem e a prostituição. Quando estas avançam, o diagnóstico apresentado 

pelos homens de letras através da imprensa sempre traz em primeiro lugar a falta de instrução. 

Portanto, percebemos não ser de hoje a crença na educação como meio de transformação do 

caráter e do comportamento das pessoas. 

Os responsáveis pela fundação dos gabinetes de leitura na Região Norte do Ceará, 

inseridos no contexto de sua época, também partilhavam desta opinião e por isso procuravam 

                                                      
2 Atual cidade de Guaraciaba do Norte. 
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mostrar empenho na criação dos seus Cursos Noturnos. Difícil era aceitar a dura realidade 

quando as atividades destes cursos tinham de ser interrompidas, seja por falta de alunos, seja 

por falta de recursos econômicos. Nestas horas, restava a lamentação através das páginas dos 

jornais. Colhemos um exemplo na leitura do jornal Correio do Norte, publicado na cidade de 

Ipu3. Ali, a Sociedade Gabinete Ipuense de Leitura, fundada em 1886, criara um Curso 

Noturno, mas a empreitada teve duração efêmera. O jornal afirma que “alguem, 

perversamente, lembrou-se de introduzir a maldade política nessa util associação e com isto 

fel-a extinguir-se.” (CORREIO DO NORTE, 1921). 

A introdução da política – partidária, supomos – teria envenenado o Gabinete Ipuense 

de Leitura e levado à sua derrocada após breve período áureo, quando seu Curso Noturno 

contou mais de cem alunos matriculados e seus sócios chegaram ao considerável montante de 

114. (SOUSA, 1915: 223). Ainda de acordo com o jornal, o Gabinete Ipuense de Leitura, 

fundado em 1886, conseguiu reunir um acervo de mais de mil volumes, feito notável para o 

tempo e as dimensões da cidade. Embora Eusébio de Sousa e o jornal Correio do Norte 

concordem em apontar o ano de 1886 como sendo a data de fundação do Gabinete Ipuense de 

Leitura, percebemos sua existência já dois anos antes, em 1884, quando ali esteve Antonio 

Bezerra de Menezes em sua célebre viagem pela Região Norte do Ceará4. Bezerra visitou o 

Gabinete Ipuense de Leitura cujo acervo encontrou “enriquecido com mais de trezentos 

livros” e, a respeito do Curso Noturno, afirma “que se procura divulgar por todos os meios da 

instrução entre o povo” (BEZERRA, 1965: 220). 

Poucos dias antes de chegar a Ipu, Antonio Bezerra esteve na Vila do Campo Grande, 

sobre a Serra da Ibiapaba, e ali também notou o interesse pela difusão da leitura e da 

alfabetização, materializado na presença de um gabinete de leitura e seu curso noturno. Diante 

dos sinais de desenvolvimento da cultura letrada naquele ponto longínquo do interior do 

Ceará, Bezerra comenta: 

 

... vê-se um pequeno povoado, distante dos pontos adiantados, fundar associações 
para cultivar a música, para desenvolver as faculdades pela prática das 
representações dramáticas, para divulgar os conhecimentos úteis por meio da 
leitura de bons livros de um Gabinete, para derramar a instrução nas classes menos 
favorecidas com a sustentação de escolas noturnas, não se pode deixar de sentir por 
êsse lugar uma certa simpatia. (BEZERRA, 1965: 194)     

 

Na citação acima podemos perceber um breve inventário daquilo a que temos nos 

referido como formas de sociabilidade ligadas à cultura letrada. Associações para cultivo de 
                                                      
3 O Correio do Norte circulou entre 1918 e 1924. 
4 Esta viagem resultou no livro Notas de Viagem, cuja primeira edição foi publicada em 1899. 
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artes como a música e o teatro, gabinetes de leitura, grêmios dançantes, cursos noturnos, 

imprensa e saraus literários são práticas cuja difusão alcançou as cidades e vilas da Região 

Norte do Ceará a partir da segunda metade do século XIX. Para a cidade de Sobral, 

encontramos um fragmento do jornal O Sobral, publicado no dia 14 de janeiro de 1866. Daí 

por diante, aquela cidade conheceu um vasto número de publicações periódicas, a maioria de 

vida efêmera.  

O Gabinete de Leitura de Sobral, fundado em 1877 pelo Dr. José Júlio de Albuquerque 

Barros – o Barão de Sobral – servia de ponto de reunião dos intelectuais sobralenses naquele 

último quartel do século XIX. Ali era discutida a literatura francesa representada por 

Baudelaire, Victor Hugo, Renan, Voltaire, Litreé, Emile Zola, Flaubert, etc. Buscando 

consolidar sua hegemonia econômica, política e cultural sobre a Região Norte, Sobral mostra-

se uma cidade voltada para o desenvolvimento de hábitos sintonizados com o modo de vida 

burguês cujo modelo importava-se diretamente da França, matriz cultural européia durante o 

período em questão. Notadamente no que tange ao vestuário, à literatura e aos modos de 

comportamento em reuniões sociais, a elite sobralense busca imitar o modelo francês. 

Tivemos notícias de reuniões sociais – soirées – onde só era permitido o uso do francês nas 

conversações (GIRÃO, 2001). 

Porém, Sobral não foi a única cidade da região a se colocar em contato e adotar estas 

novas formas de sociabilidade. Além da cidade de Ipu e da Vila do Campo Grande, outras 

localidades em processo de urbanização vivenciaram experiências daquilo que poderíamos 

chamar com reservas de um esforço modernizador. Neste esforço incluem-se os gabinetes de 

leitura e sua missão de difundir a leitura e a instrução através de seus Cursos Noturnos, como 

já vimos.  

Através do jornal Correio do Norte, pudemos saber da existência do Gabinete de 

Leitura de Camocim, fundado em 1906. Em 1920, o correspondente do Correio em Camocim 

anunciava a transferência da sede do Gabinete para um sobrado situado à Rua da Estação, 

onde funcionava também a Escola Noturna Barão de Studart e a Associação Commercial 

(CORREIO DO NORTE, 1920). Ali surgiram vários periódicos, destacando-se a Folha do 

Litoral, a partir da década de vinte do século passado. 

O Gabinete Granjense de Leitura foi fundado em 1880. Em 1919 passou a receber 

subvenção anual de 100$000 (cem mil réis) graças à intervenção do deputado estadual Luiz 

Fellipe d’Oliveira, líder político naquela cidade (A ORDEM, 1919 e MOTA, 1994). 

Sobre a Serra da Ibiapaba, temos a fundação do Ateneu Literário Farias Brito na Vila 

de São Benedito no ano de 1906 (cf. MOTA, 1994). A Vila de Ubajara, embora não nos tenha 
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dado pistas de um gabinete de leitura, teve publicados os jornais Gazeta da Serra, Gazeta do 

Norte e Ubajara, cujas edições foram identificadas junto à Biblioteca Pública Menezes 

Pimentel, em Fortaleza. 

 

Uma rede de comunicação  

Jornais, gabinetes de leitura, reuniões literárias e dançantes aliam-se às medidas de 

reorganização do espaço urbano cujo objetivo era dotar as cidades e vilas da região de sinais 

da chegada do progresso. O trem, por sua vez, funciona como meio de aproximação destes 

núcleos urbanos. Graças à ferrovia, pequenos povoados como Riachão, Pitombeiras e Angica5 

puderam manter comunicação mais estreita com Sobral e Camocim, bem como Santa Cruz e 

Pires Ferreira puderam aproximar-se mais da cidade de Ipu. As localidades da Serra da 

Ibiapaba buscavam, através das estradas e ladeiras, o contato com as estações ferroviárias, 

onde iam buscar as encomendas enviadas de outros estados através do trem. Assinantes de 

jornal em Viçosa recebiam seus exemplares através de estafetas que, conduzindo comboios de 

jumentos, desciam a serra em busca da estação de Granja, onde recebiam as mercadorias para 

serem conduzidas aos seus destinatários no alto da serra6. 

O telégrafo instalado nas estações funcionou como um importante fator de aceleração 

das comunicações impressas. Os jornais mantinham sua sessão de telegramas onde se 

publicava o conteúdo das mensagens chegadas da capital do estado e do país, enviadas pelos 

correspondentes. Exemplo temos no jornal sobralense A Ordem, o qual gabava-se de ser o 

jornal “de maior serviço telegraphico; correspondentes no Rio e na Fortaleza”7 (A ORDEM, 

1919).  

O telégrafo serviu também às firmas comerciais e aos particulares. Ao examinar a 

documentação da firma Ignacio Xavier & Cia, notamos o considerável volume de telegramas 

registrados nos livros copiadores de telegramas. Maior ainda foi o volume de cartas nos 

respectivos livros copiadores, denunciando a configuração de uma intrincada rede de 

comunicação onde a palavra impressa, seja de natureza comercial ou particular, funcionava 

como canal de informação. Baseados em Robert Darnton, para quem uma rede de 

comunicação se apresenta “composta por artérias, veias e capilares e que leva em conta todos 

os estágios do processo de produção e distribuição” (DARNTON, 1998). Darnton referia-se 

aos livros e ao mercado editorial francês no Antigo Regime, mas percebemos suas conclusões 

                                                      
5 Atualmente Uruoca, Senador Sá e Martinópole. 
6 Informações obtidas em entrevista com o Sr. Felizardo de Pinho Pessoa, ex-prefeito de Viçosa e ex-presidente 

do Gabinete Viçosense de Leitura, em 29 de outubro de 2005. 
7 Órgão do Partido Republicano Conservador em Sobral. 
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como aplicáveis ao processo de circulação da informação impressa na Região Norte do Ceará 

durante a virada do século XIX para o XX, uma vez que ali também verificamos a 

configuração de um emaranhado de trajetos seguidos pela informação impressa materializada 

em cartas, telegramas, jornais e livros. 

O traçado desta rede de comunicação pode ser rastreado de várias maneiras. Para este 

trabalho, temos utilizado os acervos dos gabinetes de leitura, onde mapeamos os vários 

indícios deixados nos livros ali encontrados. Carimbos, anotações, dedicatórias e selos de 

livrarias servem de pista à reconstituição dos caminhos percorridos pelos livros. Os jornais 

registram o recebimento em suas redações de inúmeros cartões de apresentação e de visita, 

participações, comunicados, editais, cartas, telegramas, etc. Daí depreende-se que as redações 

dos jornais constituíam importantes nós desta rede de comunicação configurada na Região 

Norte do Ceará. 

Dentro deste contexto, outro é o papel dos gabinetes de leitura. Em suas estantes e 

mesas de estudo, os artefatos impressos – livros, jornais, mapas, etc. – permaneciam à espera 

de leitores, ou seja, encontravam um ponto final de repouso. Se saiam por empréstimo, não 

deixavam de pertencer ao acervo. Desta forma, os gabinetes de leitura representam 

importantes locais de reunião e de guarda da informação condensada em artefatos impressos. 

A entrada de um livro no acervo de um gabinete de leitura representava a conclusão de um 

longo processo de circulação, cujo ponto de origem estava nas editoras e tipografias 

européias. A preponderância de livros impressos na Europa deve-se à exacerbada alíquota do 

imposto cobrado sobre o papel para impressão no Brasil, o que tornava seu preço superior ao 

do papel impresso, cuja importação representava a alternativa mais barata, o que foi 

claramente enxergado pelos livreiros da época (Cf. SCHAPOCHNIK, 2005). 

Uma última faceta dos gabinetes de leitura diz respeito ao seu uso como espaço 

destinado a outras formas de sociabilidade que não a leitura. Dentre estas se destacam os 

bailes dançantes. A proliferação destas festas destinadas à aristocracia local teve como 

conseqüência uma chegada mais apressada da decadência a alguns gabinetes, uma vez que os 

sócios passaram a preferir os bailes às conferências literárias. O Gabinete Ipuense de Leitura 

representa um caso exemplar. Fundado em 1886, mas com existência anterior a esta data, 

parece ter tido sua diretoria constituída com o objetivo de dotar a cidade de um espaço 

institucional voltado para a cultura letrada onde se pudesse realizar a solenidade de instalação 

da cidade, o que se deu a 1º de julho de 1886, ano de fundação do referido Gabinete. A 

programação da referida solenidade compunha-se de sessão solene da Sociedade Gabinete 

Ipuense de Leitura, na qual seriam proferidos discursos em homenagem à nova cidade, 

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

9 

haveria a execução do hino oficial composto por Thomaz de Aquino Corrêa, sócio-fundador 

do Gabinete e, por fim, uma soirée dançante (Cf. SOUSA, 1929). 

A moda dos bailes aristocráticos, segundo Cardoso (2006: 41), desencadeou o 

combate aos folguedos populares, como constatamos em jornais jocosos publicados em Ipu, 

onde se apresenta o “coco”, uma dança popular, como imprópria à juventude aristocrática 

local.  

 

Considerações finais 

Este trabalho não poderia se furtar a uma investigação em torno da memória 

constituída em torno dos gabinetes de leitura na Região Norte do Ceará. As fontes orais 

revelaram uma memória muito mais voltada exatamente para este caráter recreativo e lúdico 

dos gabinetes, com exaltação ao requinte e refinamento dos bailes, enquanto as fontes escritas 

apontam certo esquecimento dos gabinetes. Quando citados, tem apontados apenas a data de 

fundação e a diretoria. As palavras e textos dos memorialistas se revelaram bastantes tímidas 

ao se referir aos gabinetes, o que nos obrigou a enveredar por caminhos mais tortuosos e 

indiretos, como jornais, livros contábeis, fotografias, acervos, etc. 
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MEMÓRIAS DO HOSPITAL CRISTO REDENTOR E DO BAIRRO OPERÁRIO DE 
PORTO ALEGRE 

 
Véra Lucia Maciel Barroso1 

 
Resumo 
Em 1956 foi fundado o primeiro hospital da Zona Norte de Porto Alegre, capital do Rio 
Grande do Sul, o Estado mais extremo do Brasil Meridional. O Hospital Cristo Redentor, que 
leva o nome do bairro, foi situado no bairro operário da cidade, à época em franca expansão 
industrial, cuja população carecia de assistência médico-hospitalar. Com sua instalação o 
bairro se expandiu e passou a se confundir com a área metropolitana da Grande Porto Alegre, 
de onde vem atualmente a grande maioria dos seus pacientes. Ao ensejo dos 50 anos da 
Instituição, em 2006, foi projetado registrar lembranças de funcionários que viveram a 
história do hospital, como também de moradores do bairro, além de religiosas que nele 
atuaram, bem como de familiares dos fundadores. Foram gravadas e transcritas 106 
entrevistas através da aplicação da Metodologia da História Oral. Uma obra foi organizada e 
publicada com fragmentos das entrevistas. Mais que revelar esquecimentos ou silêncios, ela 
promoveu desvendamentos de ações impostas pela ditadura militar no Brasil pós 1964. A 
história do Cristo Redentor, antes tema-tabu na comunidade regional, com as memórias 
reveladas através desse projeto desenvolvido, ela se põe e se impõe com respeito e 
reconhecimento no presente, de que a história tem um compromisso com a memória, e sem 
dúvida uma dívida em relação às vítimas da história. A comunicação a ser apresentada tem 
por objetivo revelar como foi aplicada a metodologia da História Oral, bem como apontar os 
limites e as potencialidades que as fontes orais produzidas pelo projeto oferecem aos que as 
compulsarem no Memorial do Grupo Hospitalar Conceição (GHC), do qual o Hospital Cristo 
Redentor faz parte. O projeto foi desenvolvido no ano de 2006 e estendido a 2007, para a 
reedição da obra, com a participação de seis acadêmicas de História da FAPA, bolsistas do 
GHC, sob a coordenação das professoras Ana Inez Klein e Véra Lucia Maciel Barroso. 
 
 
 
 
Introdução 
 

O texto, em apresentação, tem por objetivo revelar a trajetória de trabalho 

empreendido, através da aplicação da Metodologia da História Oral, junto ao Grupo 

Hospitalar Conceição (GHC), uma rede de hospitais situado na Zona Norte de Porto Alegre, 

capital do Rio Grande do Sul/Brasil. 

O projeto realizado pelo Departamento de História da Faculdade Porto-

Alegrense/FAPA mobilizou seis acadêmicas do Curso2 e dois de seus professores3. O pedido 

foi: fazer um registro de memórias orais com depoentes que acompanharam a trajetória do 

Hospital Cristo Redentor e constituir as bases para a criação do Memorial do GHC 
                                                 
1  Doutora em História, Professora da FAPA-Faculdade Porto-Alegrense e Historiógrafa do Centro Histórico-

Cultural Santa Casa de Porto Alegre-CHC. E-mail: verabarroso@terra.com.br 
2  Camila Geraldo Bairros, Edna Ribeiro de Ávila, Juliana Mohr dos Santos, Natacha Stanislawa Petkovicz, 

Viviane Daubermann Dapper e Viviane E. R. Ângelo. 
3  Ana Inez Klein e Véra Lucia Maciel Barroso. 
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Efetivamente em 2006, por ocasião do cinqüentenário do Hospital Cristo Redentor 

(HCR), o primeiro do GHC, foi então projetada e executada uma pesquisa com registros de 

memórias acerca do empreendimento hospitalar que impulsionou, de forma decisiva, a 

expansão da Zona Norte da cidade. 

Na oportunidade da comemoração, o sentido do trabalho ensejava o desvendamento da 

história da criação e encampação do hospital pelo governo federal, durante o regime de 

exceção que o Brasil viveu entre 1964 e 1985. De outro lado, a intenção se firmava na busca 

de identificação dos seus funcionários com a história do HCR, da qual eles são participantes. 

Este projeto, portanto, com esse duplo objetivo, visou proporcionar a auto-estima e a 

valorização dos que atuam na Instituição e sua relação de pertencimento a ela, bem como 

buscar explicações de passagens obscuras de sua trajetória. 

A expressão visilizada desse projeto seria o lançamento de uma obra com o registro de 

memórias, o que se concretizou por ocasião dos atos alusivos aos 50 anos do hospital.  

A obra Memórias do Hospital Cristo Redentor: 50 anos, com 464 páginas, reúne 

fragmentos de 106 entrevistas, realizadas, transcritas e trabalhadas em oito meses, tempo a 

que a equipe voltou-se com afinco para viabilizar o projeto, cujos resultados colhidos foram 

muito positivos. 

A intenção, em seguimento, é revelar os caminhos percorridos, apontando-se os 

limites e os acertos no trabalho desenvolvido, destacando-se como foi importante produzir um 

livro comemorativo, em que os atores da história se transformaram em autores da sua obra. 

 

O hospital 

 

 O Hospital Cristo Redentor foi idealizado no final da década de 1950.  

 Jahyr Boeira de Almeida, com formação de ensino médio, após fazer um curso 

prático de enfermagem, abriu a primeira farmácia 24 horas da cidade, na zona norte da 

Capital. Algo inédito para os idos tempos dos anos 1950. Visibilizando a expansão da cidade, 

naquela direção, em área de bairro operário, com a industrialização em franco 

desenvolvimento, aliou-se a um médico – Dr. Telmo Kruse, e a um industrial bem sucedido – 

Eliziário Goulart da Silva, fabricante de carrocerias, situado no bairro, para juntos 

empreenderem a criação do primeiro hospital da zona norte de Porto Alegre. 

 Conforme o Prof. Dr. Telmo Bonamigo: 
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O Hospital Cristo Redentor na época inicial era muito pequeno, porque tinha se 
programado para atender uma pequena comunidade emergente. Seguramente o Prof. 
Telmo Kruse, juntamente com o Dr. Raul Seibel, que tinham consultórios naquela 
zona, sabiam que ali haveria oportunidade de crescimento. Era uma zona industrial 
com grande número de indústrias, maiores ou menores e com um grande número de 
operários. Aquelas pessoas precisariam de atendimento médico, mais cedo ou mais 
tarde. Haveria ali uma demanda importante por assistência médica.4 

 

 A escuta dos depoimentos registrados impressiona pelas referências unânimes 

dirigidas ao idealizador do HCR. Dotado de genialidade monumental seria Jahyr Boeira de 

Almeida, um futurista, ao criar o Hospital Cristo Redentor, que adicionado a um conjunto de 

hospitais, o Hospital Nossa Senhora da Conceição, o Hospital Criança Conceição e depois o 

Hospital Fêmina, vieram a constituir o Grupo Hospital Conceição. Ou seja, tratava-se de um 

verdadeiro visionário: “O Jahyr Boeira de Almeida visualizou que a cidade ia crescer para o 

norte e construiu o Cristo e o Conceição”.5 

 Para sua filha, 

O seu sucesso na administração se deve, em primeiro lugar, ao seu profundo 
conhecimento em toda a área hospitalar. Para reduzir custos, o hospital contava com 
os seguintes setores: Marcenaria, Serralheria, Estofaria, Setor de Manutenção e 
Produtos Eletroeletrônicos, Confecção de Uniformes e Rouparia Hospitalar, Padaria 
e Granja para o fornecimento de frutas e verduras.6 
 

 Entretanto, a história de sucesso hospitalar, iniciada em 1956, sobretudo a partir de 

sua inauguração em 1959, revelará um penoso rumo na década de 1970.  

 Vivia-se o tempo da exceção, com o regime de terror instalado no Brasil. Ele se 

impôs também no complexo hospitalar bem sucedido do Sr. Jahyr. 

 

Estávamos no meio de um Regime Militar, coisa que todos os brasileiros devem 
saber. Um dia o Jahyr foi acusado de superfaturamento, ou alguma coisa assim, e os 
Hospitais foram encampados  pelo Governo Militar imediatamente. Obviamente 
mudaram as administrações, vieram administradores militares. Entre eles aqui 
chegou um Capitão de Fragata, o Dr. Barroso, que foi superintendente do Grupo 
Hospitalar Conceição. A partir daí mudou o ambiente dentro do HCR e começou a 
haver delações. Havia delatores. As acusações, os medos, os temores, desagregaram 
a unificação que se tinha antes. O grupo começou a se desunir, quiçá porque cada 
um começou a pensar primeiro em si mesmo, para proteger-se.7 

 

                                                 
4  Depoimento de Telmo Bonamigo concedido a Véra Lucia Maciel Barroso em 08 de maio de 2006. Transcrito 

por Juliana Mohr dos Santos. 
5  Depoimento de Fernando Weber da Silva Matos concedido a Véra Lucia Maciel Barroso em 30 de março de 

2006. Transcrito por Viviane Daubermann Dapper. 
6  Depoimento de Janir Maria de Almeida Lucchese concedido a Véra Lucia Maciel Barroso em 09 de março de 

2006. Transcrito por Camila Geraldo Bairros. 
7  Depoimento de Tito Benedicto Chacón concedido a Camila Geraldo Bairros em 16 de fevereiro de 2006. 

Transcrito por Camila Geraldo Bairros. 
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 A imprensa falada e escrita deu, à época, ampla cobertura ao caso. O resultado desse 

processo foi a tomada do complexo hospitalar pelo governo federal, através de intervenção, 

com o afastamento de Jahyr e sua família, administradores dos hospitais. 

 Meses após, o “homem do escândalo do Conceição” veio a morrer de forma trágica: 

afogado em lagoa situada próxima a Porto Alegre, quando pescava, seu lazer preferido. 

 Algumas hipóteses foram construídas para explicar seu desaparecimento, vindo a se 

constituir na passagem do tempo, em tema tabu, nunca resolvido no imaginário popular. 

 Nos anos 1990, o complexo hospitalar que Jahyr criara em bairro operário reassume 

sua identidade. 

Ser um Hospital 100% SUS é um desafio. Acho que é uma missão importante para o 
conjunto de trabalhadores e também um benefício para a população. Na verdade, o 
Cristo é chamado de “Pronto-Socorro da Zona Norte”. Não só da Zona Norte. Ele 
está na Zona Norte, mas ele é de toda a área metropolitana norte. É, principalmente, 
importante para a zona litorânea.8 

 

O Grupo Conceição constitui-se hoje, no maior complexo hospitalar do Rio Grande do 

Sul, e o único que atua exclusivamente para o Sistema Único de Saúde (SUS) no Estado. Sua 

trajetória, iniciada há cinqüenta anos, com o Hospital Cristo Redentor, teve sua ampliação e 

consolidação com o estabelecimento do Hospital Conceição. Da zona Norte da Capital ao 

centro da cidade, o grupo de hospitais de seu fundador Jahyr Boeira de Almeida ganhou 

dimensão e respeito até 1975, quando ocorreu a desapropriação. Sem dúvida alguma, a 

implantação desse grupo hospitalar promoveu o desenvolvimento e a expansão da Zona Norte 

de Porto Alegre. Pode dizer-se que suas histórias são indissociáveis. E esse reconhecimento se 

firmou e se consolidou na nova fase do Grupo Hospitalar, e isto é visível pelo imaginário 

popular revelado, impondo-se o registro dessa associação. A responsabilidade social 

promovida não só no espaço vital de sua atuação mais direta, se expandiu além região 

metropolitana, se constituindo em instituição constitutiva da promoção da saúde pública no 

cenário de nosso Estado. 

Revelar, dar a conhecer essas relações e tramas que entrelaçam espaços e tempos da 

história construída pelo Grupo Hospitalar Conceição impõe-se em continuidade ao trabalho 

iniciado com a pesquisa e obra lançada sobre o primeiro hospital do Grupo, o Cristo 

Redentor.  

 

 

                                                 
8  Depoimento de Elizabeth Susana Wartchow concedido a Véra Lucia Maciel Barroso em 03 de maio de 2006. 

Transcrito por Edna de Ávila Ribeiro. 
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Caminho percorrido 

 

 O tempo para o “desvendamento” era escasso, curto mesmo, diante das 

possibilidades que descortinavam um leque amplo de depoentes, face o limite posto para o 

término do trabalho.  

 Em  janeiro de 2006, a equipe iniciou a implementação do projeto, com vistas a 

percorrer três encaminhamentos: a) pesquisa histórica em vários suportes documentais sobre o 

nascimento e vivências de trabalho no Hospital Cristo Redentor, ao longo de 50 anos. Aqui se 

inclui a produção de histórias orais com depoentes que tenham tido, ou ainda tenham vínculo 

com a Instituição. Este levantamento histórico constitui uma base de dados que foi 

informatizada para ficar acessível no futuro memorial; b) produção de uma publicação com 

texto e imagens sobre a trajetória do hospital, com lançamento na semana dos festejos do 

aniversário; c) produção de uma exposição com acervo arquivístico e museológico (um 

memorial temporário) aberta ao público na referida semana comemorativa. 

Para tanto foram percorridos os seguintes passos: 
 identificação dos espaços físicos do hospital e do corpo funcional do HCR; 
 leitura e análise do Livro Tombo da Instituição para recolha de possíveis dados; 
 busca e identificação de fontes documentais existentes no acervo institucional; 
 contato com funcionários e vizinhos do bairro, apontados aleatoriamente para a 

recolha de informações relativas ao HCR; 
 leitura e seleção de taxações arquivadas na Biblioteca do GHC; 
 levantamento de informações e imagens da imprensa, através das publicações 

arquivadas na hemeroteca do Museu de Comunicação Social Hipólito José da Costa; 
 pesquisa no acervo bibliográfico da Biblioteca Pública do Estado; 
 divulgação do projeto para os funcionários e direções do HCR e demais hospitais do 

Complexo; 
 identificação, escolha. localização e contato com os depoentes para a produção de 

fontes orais; 
 realização das entrevistas com as pessoas indicadas e interessadas em contribuir com a 

pesquisa; 
 transcrição das entrevistas gravadas; 
 revisão dos textos transcritos em rodízio entre os estagiários do projeto e os 

coordenadores do projeto; 
 contato com os depoentes para revisão das entrevistas transcritas e assinatura da carta 

de cessão do depoimento para o acervo do futuro Memorial do Grupo Hospitalar 
Conceição. Havendo observações a fazer, assinaladas pelo (s) depoente (s), após as 
correções, ocorre o retorno com o depoente e, finalmente, a assinatura da carta de 
cessão; 

 leitura dos depoimentos pelas coordenadoras do projeto, para a seleção de extratos de 
cada uma delas para compor a obra a ser publicada. 

 localização de bens móveis para recolha, com vistas à criação do Memorial do GHC. 
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 Para o êxito do projeto tinha que haver uma sensibilização, uma motivação e uma 

relação de pertencimento dos que trabalham ou trabalharam no hospital, para que se pudesse 

realizar os registros de História Oral. Afinal, quem faz a história são as pessoas, com o seu 

trabalho, com suas relações construídas para que a Instituição se movimente e produza sua 

finalidade, atendendo às expectativas dos que a procuram.  

 Inicialmente o recorte foi dirigido para 50 depoimentos, apresentando-se ao 

depoente um roteiro aberto. Entretanto, à medida que o projeto foi sendo divulgado e a sua 

apropriação ocorrendo nos espaços hospitalares e no bairro, houve um interesse muito 

expressivo de oferta de depoimentos. O número total de 106 entrevistas, algumas com mais de 

duas horas, por interesse pessoal do depoimento em detalhar seu conhecimento sobre as 

vivências do HCR, sinalizou uma dificuldade de sistematização do trabalho, diante do volume 

gigantesco de transcrições. Afinal trata-se de um trabalho penoso, para lá de cuidadoso. 

 Finalizadas as transcrições, revisões com os depoentes e correções com cartas de 

cessão assinadas, a etapa da editoração da obra foi outro difícil desafio. 

 

Desvendamento em obra 

 

 Vozes do passado foram ouvidas, escutadas e divulgadas às gerações do presente. 

Mais que isso, registradas para comemorar, mas, sobretudo, para desvendar um mito: Jahyr 

Boeira de Almeida, personagem idealizador do HCR, a que a ditadura militar implantada no 

Brasil atingiu, na capital gaúcha, deixando sobre ele pairar mistérios, não explicados, ainda 

que passados 30 anos. 

 A obra Memórias do Hospital Cristo Redentor: 50 anos se divide em duas partes. A 

primeira intitula-se Cristo Redentor – pioneirismo hospitalar na Zona Norte de Porto Alegre: 

da fundação à desapropriação (1956-1975). Nela, as entrevistas com os familiares do 

idealizador mostram bem como estiveram integrados ao empreendedor: “Todas as minhas 

irmãs trabalhavam nos hospitais: a Janir no Cristo, a Janilde no Conceição e a Janice no 

Fêmina e eu, mesmo pequena, gostava de trabalhar no supermercado, durante as férias.”9 

 Chama a atenção, como os familiares não só de Jahyr Boeira de Almeida, como 

também os descendentes de seus sócios, revelam silêncios, receios e esquecimentos face à 

travessia difícil que tiveram que enfrentar de vários significados. 

                                                 
9  Depoimento de Maria Janilce Bosquiroli Almeida concedido a Véra Lucia Maciel Barroso em 17 de agosto 

de 2006. Transcrito por Edna Ribeiro de Ávila. 
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Com a desapropriação em 1975 e o falecimento do meu pai em 1976, iniciamos um 
doloroso processo de reconstrução de nossas vidas. Temos que agradecer a muitas 
pessoas que contribuíram para a realização de um grande sonho idealizado por ele e 
que se tornou uma importante realidade para a Zona Norte.10 
 

 Admiração e busca de entendimento da história vivida também dá o tom das 
lembranças. 
 

Do período de março de 1965, ao nascer, no Hospital Cristo Redentor, até a 
“tentativa de explicação” de sua morte, minhas lembranças de fatos da vida 
profissional de meu pai se misturam com os relatos de amigos e familiares. Aos 10 
anos já havia perdido meu pai, [...]. 
Resta a mim, então, tentar dimensionar o carinho e o exemplo de vida que tive nos 
curtos dez anos de convívio com meu pai. A fórmula é simples: procuro imaginar o 
tamanho da coragem para realizar uma obra como o Grupo Hospitalar Conceição, há 
cinqüenta anos. Imagino o tamanho do orgulho dos tantos amigos que com ele 
conviveram. Imagino o tamanho do respeito e dos valores que passou aos que 
trabalharam com ele e até o tamanho da inveja que gerou a algum desafeto.11 
 

 Ainda a primeira parte apresenta depoimentos de irmãs scalabrianianas que atuaram 

no hospital até a sua desapropriação, bem como lembranças de trabalhadores em diferentes 

áreas, até 1975, ao tempo de Jahyr Boeira de Almeida. 

 Na segunda parte, os diretores do Hospital Cristo Redentor registraram suas 

lembranças até o presente (1975-2006), seguido de registros de memórias de funcionários 

desse período, bem como de moradores do bairro Cristo Redentor. 

 A obra, na verdade, é uma coletânea de fragmentos dos depoimentos gravados, cuja 

tiragem de 5.000 exemplares está nas mãos dos seus autores e muitos dos seus atores, como 

possibilidade de se reconhecerem no processo e a ele pertencentes face à projeção do futuro 

do hospital onde trabalham diariamente. 

Considerações finais 

 Ninguém ama o que não conhece. E ninguém reconhece o que não conhece.  

 Ao ensejo do aniversário do cinqüentenário do HCR era imperioso que os 

funcionários, chefias, direção, a comunidade do bairro, do entorno do hospital e a própria 

comunidade porto-alegrense se apropriassem da história do primeiro hospital do bairro, que é 

referência na rede hospitalar da cidade de Porto Alegre.  

 Entretanto, eis que já era tempo de rever o passado e fazer-se justiça a quem 

projetou o primeiro hospital do Grupo Conceição, que atualmente reúne cerca de 6.000 

                                                 
10  Depoimento de Maria Janice Almeida Kruse concedido a Véra Lucia Maciel Barroso em 21 de agosto de 

2006. Transcrito por Edna Ribeiro de Ávila. 
11  Depoimento de Jahyr Boeira de Almeida Júnior concedido a Véra Lucia Maciel Barroso em 17 de agosto de 

2006. Transcrito por Véra Lucia Maciel Barroso. 
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funcionários. Inegavelmente, a história deve, sobretudo, cumprir esse papel: o de justiçar. 

Para isso há que se tirar o véu e (des)cobrir a realidade. Eis a memória como testemunha a 

reverenciar-lhe. Para tanto, a trilha projetada para festejar “o aniversariante: o hospital” foi a 

aplicação da Metodologia da História Oral. Afinal, grande parcela dos atores está lá ou em seu 

entorno, já aposentados, mas com lembranças vivas e dados para ofertar. 

 As palavras, não só dos familiares, muito disseram, revelando também emoções e 

sofrimentos. Mas, sobretudo, elas revelaram escaninhos escondidos que foram iluminados, e, 

ao ganharem conhecimento viabilizaram a explicação do movimento da história. Assim 

desvendamentos esquadrinharam um outro cenário do tempo passado do Hospital Cristo 

Redentor. 

 Como destaca Montenegro, apontando a contribuição de Beatriz Sarlo, em seu livro 

Tiempo pasado: cultura de la memória y giro sujetivo (2005), “[...] a memória deve servir à 

compreensão e não apenas à rememoração.”12 

 As fontes orais produzidas com o projeto realizado, diante da inexistência de fontes 

escritas sobre o objeto de estudo (contando-se apenas com reportagens de jornais locais e 

regionais), permitiram desvendar muito da história do Hospital Cristo Redentor. As 

evidências do real apareceram nítidas, claras e concretas, animadas, sobretudo pela 

possibilidade que tem o historiador do presente, de poder fazer a arqueologia da memória 

coletiva, graças às testemunhas que interroga. E o traço mais significativo da memória 

coletiva é a organização ativa das experiências vividas.  

 Eis a riqueza dessa operação feita a partir das memórias individuais para a 

arqueologia da memória coletiva do cenário do Hospital Cristo Redentor. Assim, conforme 

Paul Thompsom, se devolveu às pessoas que fizeram e vivenciaram a história um lugar 

fundamental, mediante suas próprias palavras. 

 Toynbee, a propósito afirmou: 

 O conhecimento pessoal dos fatos é de tamanha valia que se torna necessário 
que a História comece a ser escrita pelos que participaram dela. A ação do tempo, o 
enfoque da perspectiva, o amadurecimento dos homens possibilitarão, sem dúvida, 
uma revisão proveitosa. E, exatamente porque o estudo da História é a sua revisão 
constante, ela precisa começar a ser escrita pelos seus protagonistas. Faz muito 
tempo que os homens se convenceram de que o presente é também História.13 

 
12  MONTENEGRO, Antonio Torres. História e memória: combates pela história. In: História Oral: Revista da 

Associação Brasileira de História Oral. Rio de Janeiro, v. 10, n. 1. jan.-jun. 2007. p. 33. 
13  Apud EW, Atelaine M. Normann (Coord.). Nós e a legalidade: depoimentos. Porto Alegre: IEL/AGE, 1991. 

p. 142. 
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“Viradas” políticas e desafios educacionais na Bahia no alvorecer dos anos 90 
 

Antonia Almeida Silva 
 
RESUMO 
O trabalho foca a educação na Bahia problematizando os movimentos operados pela classe 
dirigente no curso da transição política brasileira, mais precisamente na Nova República, para 
recomposição do poder e viabilização das reformas do Estado e da educação nos anos 90. A 
tese que mobiliza este ensaio é a de que a atitude de “agente interessado” na justiça social 
assumida pelo Estado na década de 1980 foi fundamental para reagregar a classe hegemônica 
e garantir a continuidade do seu projeto. A análise interroga o significado da vitória do grupo 
político liderado por Antonio Carlos Magalhães nas eleições de 1990, num cenário em que a 
gestão do chamado governo da mudança, liderado por Waldir Pires, fracassa como alternativa 
política capaz de alavancar o desenvolvimento no estado da Bahia.  
Palavras chaves: Estado, política educacional, Nova República 
 

Political turns and educational challenges in Bahia in the rising 90´s 
 
ABSTRACT 
The work focuses on education in Bahia and analyzes the ruling class’s movements that 
attempt to reorganize the power and to make viable State and educational reforms during the 
political transition period called “New Republic”. The thesis this article assumes is that the 
attitude of “being interested in social justice” adopted by the State in the 1980s played a very 
important role in order to reunify the hegemonic class and to ensure the continuity of its 
project. We analyze some meanings of the victory of political group led by Antonio Carlos 
Magalhães in 1990´s elections, in a context when the so-called “Government of Change”, led 
by Waldir Pires, failed as a political alternative which could increase social and economic 
development. 
Key Words: State, educational politics, New Republic 

 

 

 

1- Da ascensão e falência do discurso social na Nova República 

 

A Nova República caracteriza uma etapa especial no processo de transição 

política brasileira. Não só era a culminância de um percurso difícil, cheio de avanços e recuos 

rumo ao regime político democrático, mas também um momento que se diferenciava pela 

tônica reformista assumida pelos poderes constituídos, particularmente o Executivo. Mais que 

um acerto de contas político, a Nova República prometia deflagrar um processo de reparação 

da dívida social brasileira, por meio de redistribuição de renda e combate à pobreza. Como 

lembra Aspásia Camargo, 

 

                                                 
  Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS), doutora em educação pela USP. 
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O projeto de transição em torno do qual uniram-se velhos quadros políticos de 
origens tão diversas foi o das reformas sociais e o do liberalismo político, 
claramente definido na campanha presidencial de 1984. Este projeto estava contido 
na “Carta de Vitória” e no programa de governo anunciado no Congresso em 
Janeiro de 1985, no discurso do presidente eleito Tancredo Neves. No texto do 
discurso, afirma-se um ideário nacionalista – herança da era de Vargas – voltado 
para a integração Estado-Nação, para a retomada do desenvolvimento econômico 
com autonomia nacional. Ao mesmo tempo, o presidente enumera medidas urgentes 
de expansão e consolidação do setor moderno, tais como a reforma administrativa e 
o investimento prioritário em ciência e tecnologia, ao lado de uma política de 
reformas voltadas para a redistribuição de rendas e o incisivo combate à pobreza. 
Ambas as frentes – de modernização e de reformas – seriam acompanhadas ou 
precedidas por medidas políticas de liberalização – liberdade de imprensa, 
restauração do Poder Legislativo, valorização dos partidos políticos – e de 
redemocratização e expansão da cidadania: convocação da Constituinte, 
legalização dos partidos de esquerda, voto do analfabeto e eleições gerais e diretas 
em todos os níveis, inclusive para a Presidência da República, prevista para 1988 
(CAMARGO, 1989, p. 38, grifos meus). 

 

Essas promessas não estavam no discurso de Tancredo por acaso. Elas se 

constituíram em peças-chave para diferenciar o novo governo dos governos dos militares. 

Essa diferenciação construiu-se muito cedo dentro do PMDB (Partido do Movimento 

Democrático Brasileiro) que, à frente da Aliança Democrática1, passou da oposição para o 

governo com a eleição do primeiro presidente civil pós-1964. O PMDB, antes MDB, vinha de 

longa trajetória de ataque às políticas dos governos militares, apontadas como responsáveis 

pelas desigualdades econômicas e sociais. Daí que, uma vez assumida a Presidência, nem o 

PMDB nem seus aliados organizados na Aliança Democrática poderiam, de imediato, 

abandonar o discurso que lhes fizera chegar ao governo. 

Se antes o Estado estava marcado pelo autoritarismo, agora ele se projetava pelo 

discurso da reordenação e da integração dos segmentos sociais e políticos marginalizados, 

passando a figurar como mediador dos diversos interesses que se apresentavam na cena 

política. Assim, a retórica da participação popular e da prioridade aos projetos sociais se 

coadunava ao processo de reordenação do poder estatal, num movimento em que o Estado 

tendia a se apresentar como um agente da justiça social. 

Vale lembrar não só o fato de que se vivia no país um momento de abertura 

política, mas também de efervescência e mobilização social intensa, caracterizando um 

momento de confronto à já histórica exacerbação da sociedade política brasileira e de 

fortalecimento da sociedade civil, inaugurando um momento novo nas relações de poder, o 

qual exigia novas formas de intervenção organizada da classe dominante em face da 

                                                 
1  A Aliança Democrática foi a frente que albergou diferentes partidos políticos para concorrer à Presidência da 

República no Colégio Eleitoral em 1984, que resultou na vitória de Tancredo Neves. Sua composição era 
heterogênea e ia desde o PMDB até dissidentes do PDS, entre outros partidos. 
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mobilização dos setores populares. Nesse período, não por acaso, embora alguns países já 

implementassem políticas impopulares, com prioridade para a estabilidade monetária e a 

contenção do orçamento, alimentavam-se no Brasil expectativas em torno de políticas de 

expansão de direitos. Nos bastidores da política, porém, a situação era controversa. 

A atuação das forças dominantes na Constituinte é um exemplo disso, como 

conseguiu mostrar Dreifuss (1989) ao explicitar nuanças e estratégias encetadas por diferentes 

segmentos empresariais para controlar a elaboração da Carta de 1988. Fica claro nesse estudo 

que as conquistas organizacionais dos setores populares ainda eram tidas como uma grande 

ameaça. Como veio a se confirmar posteriormente, não era a democracia em si que tirava o 

sono da classe dominante nesse período, mas sua adequação e reinserção à nova configuração 

do capitalismo mundial. Dreifuss percebe esse processo e o documenta em seu trabalho, 

dizendo que: 

Apesar da indiferença de muitos, estava em curso um diligente e apressado trabalho 
de reestruturação política do empresariado, que dava a medida do empenho e 
combatividade de certas elites dispostas a enfrentar os novos desafios. Assim, o 
brasileiro descobriu na envelhecida Nova República uma classe empresarial que 
passara a se envolver na política de forma aberta e vocal – mas sem desdenhar 
meio e métodos mais sub-reptícios –, numa percepção da necessidade de 
reorganizar-se política e ideologicamente, o que requeria a articulação de um 
programa de governo, que, por sua vez, demandava preparação político-
operacional. Em outras palavras: os empresários se preparavam para defender não 
somente a existência do atual regime e sistema, mas a sua readequação, 
desenvolvimento e estabilidade, assim como a sua reinserção ou reboque na nova 
configuração transnacional. Tal empreitada, porém, estava comprometida na 
origem, pois os reajustes propostos esbarravam, mais uma vez, nos limites do 
realinhamento conservador, da convergência elitista e do transformismo 
institucional (DREIFUSS, 1989, p. 45). 

 

Logo, estava em questão não só a culminância da transição para a democracia, 

mas um processo que recolocava em pauta o poder, mexendo por dentro nas formas de 

organização e atuação da classe dominante. A reação à organização e à mobilização 

populares desta feita não se daria pelas vias de costume: os golpes e os quase golpes relatados 

por Oliveira (2001) foram postos de lado, pois talvez não coubessem ou não tivessem como 

ser sustentados. 

Os anos 90 irromperam nesse processo trazendo para a pauta a contraposição entre 

o Estado provedor de benefícios e serviços e o Estado ágil e eficiente em suas funções de 

regular e fiscalizar os serviços. Nota-se que ao longo dessa trajetória os discursos compostos 

na década de 80, tendo como eixo a democratização, foram na década de 90 progressivamente 

recompostos, para dar lugar a um outro tipo de argumentação centrada nas exigências do 

mercado e na reestruturação produtiva. 
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Se os anos 80 foram marcados por grande esforço de mobilização e de 

participação da sociedade civil nos rumos políticos e sociais do país, os anos 90 seriam 

marcados por um processo de intenso enfraquecimento das instituições, desmobilização 

política e promoção de um discurso que desqualificava ideais e valores antes tidos como 

pontos convergentes para a construção da democracia. No lugar das máximas da igualdade de 

oportunidades, da participação e do desenvolvimento com justiça social, passaram a ser 

dominantes as concepções de Estado que celebravam a desregulamentação dos fluxos 

financeiros, a redução das proteções sociais e as responsabilidades individuais. 

Trata-se de uma visão de mundo cujos delineamentos sustentam um novo pacto 

político orientado ao desenvolvimento capitalista mais recente, no qual a 

modernidade/modernização aflora como sinônimo de uma forma de capitalismo. Bresser 

Pereira, como um dos mais influentes representantes dessa visão no Brasil, sustenta, por 

exemplo, que  

Uma sociedade é moderna quando, no âmbito econômico, aloca recursos de forma 
razoavelmente eficiente por meio do mercado e é dinâmica em termos tecnológicos, 
no âmbito social, quando a desigualdade econômica é limitada, embora exista; e, 
no domínio político, quando a democracia está consolidada (BRESSER PEREIRA, 
1996, p. 196). 

 

Sob esta perspectiva, ainda que a democracia permanecesse aclamada como base 

política do Estado de direito e da organização social, o discurso da justiça social apresenta-se 

esvaziado e em rota de colisão com a perspectiva de desenvolvimento. Tais mudanças 

certamente não cabiam no governo da Nova República, mas os efeitos produzidos por ela 

foram fundamentais para afirmar a crise do modo de intervenção do Estado e alavancar o 

desenvolvimento orientado ao mercado e a reforma fiscal como alternativas. 

Era necessário reorganizar-se, e a Nova República cumpriu bem essa tarefa 

fortalecendo o discurso da justiça social, desconstruindo a imagem do Estado autoritário e, 

principalmente, revelando um Estado assaz incapaz de enfrentar os grandes problemas de seu 

tempo fora de um processo de redirecionamento de suas funções. 

No plano estadual, as lideranças políticas do carlismo souberam tirar proveito 

disso, assumindo uma oposição agressiva ao governador que ascendera num momento de 

entusiasmo em que as contradições da democratização negociada ainda não se haviam 

mostrado plenamente. 
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2- O governo Waldir Pires e a política educacional: uma pausa para a reorganização 

local do carlismo? 

 

Waldir Pires era um nome simbólico no contexto da renovação aspirada na 

transição.  Sua trajetória é resumida por João Gomes nos seguintes termos: 

 
sempre se colocara a serviço das causas populares e de defesa dos interesses do 
Brasil. Desde cedo envolveu-se em posições nacionalistas, pregando uma política 
externa soberana e independente. Em inícios da década de 40, engrossara a 
agitação cívica deflagrada para forçar o governo Vargas a formar ao lado dos 
aliados contra a Alemanha nazista, subindo aos palanques armados nas praças 
públicas para defender as liberdades ameaçadas pelas ditaduras. Lutara pela 
encampação da Bond and Share na Bahia e em defesa das riquezas nacionais, 
participando dos movimentos em prol do petróleo brasileiro, que culminaram com a 
criação da Petrobrás por Getúlio Vargas. Ao lado disso, mantivera-se fiel a João 
Goulart até o fim (GOMES, 2001, p. 343). 

 
Na Nova República, Waldir Pires compunha o governo assumindo o cargo de 

ministro da Previdência Social. Nessa função, destacara-se logo como um dos cinco novos 

ministros que “foram banidos pelo governo militar com cassação de seus mandatos ou a 

perda dos seus direitos políticos ou ambas” (SKIDMORE, 1988, p. 497)2. Tratava-se, 

portanto, de uma referência política com inserção nacional e que, à frente do governo do 

estado, representava também a vitória do projeto político-econômico-social da Nova 

República.  

Em 15 de março de 1987, Waldir Pires e Nilo Coelho assumiram o governo da 

Bahia dentro de um clima de muitas expectativas, com o slogan “governo democrático da 

mudança”. A forte associação entre a trajetória política de Waldir Pires e os discursos de 

justiça social, democracia e Estado voltado para o interesse público credenciaram esse 

governo como alternativa para inaugurar uma nova fase na vida político-governamental 

baiana. Waldir Pires assumiu o governo afirmando a construção de um “tempo novo” e 

definiu seu governo como o governo da liberdade, conclamando a todos a ajudar a construir e 

organizar “uma sociedade em que as liberdades e os direitos fundamentais do homem sejam 

inegociáveis e onde o bem-estar das populações e de cada indivíduo seja plenamente 

assegurado” (PIRES, 1987, p. 14-16). 

Com esse espírito, ele assentaria sua plataforma de governo sob as bandeiras da 

transparência e da justiça, preconizando a moralização e a eficiência dos serviços prestados 

pelo Estado como fundamentos da sua administração. 

                                                 
2  Os demais ministros a que se refere o autor eram: José Aparecido, Renato Archer, Aluísio Alves e Renato 

Gusmão. 
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Para a Secretaria da Educação, Waldir Pires nomeou Mariaugusta Rosa Rocha. A 

secretária não anunciou de imediato um plano para a educação; suas ações foram no sentido 

de assegurar algumas condições básicas de funcionamento da rede estadual de educação. 

Logo no primeiro dia de governo, Waldir Pires e a secretária Mariaugusta visitaram a Escola 

Parque3 e denunciaram a depredação desse símbolo da educação pública moderna, 

anunciando que o governo não iria iniciar novas obras enquanto não recuperasse o patrimônio 

público escolar. 

O Programa SOS Escola, anunciado em dez dias do governo, foi colocado como 

plano de emergência para salvar a escola pública. Este programa foi centralizado no 

Departamento de Ensino de 1º e 2º Graus e desenvolvido por uma equipe de assistência 

pedagógica e pessoal de construção e reparo de infra-estrutura. 

Ainda no mês de março o governo anunciaria um programa emergencial de ação, 

o Programa de 100 Dias, no qual ratificava os compromissos com a mudança e definia a área 

social como prioridade para elevar as condições de vida do povo. Para a educação, o 

programa previa dez frentes de atuação do governo, a saber: 

 

  1- Recuperar a Escola Parque Anísio Teixeira – com capacidade para 7.000 alunos – 
em suas instalações físicas e equipamentos essenciais, assegurando, no período 
deste Programa, o funcionamento de pelo menos um de seus núcleos. 

2- Recuperar pelo menos 100 escolas, no período do Programa, antes da construção de 
qualquer nova unidade. 

3- Criar o programa “SOS Escola”, mobilizando a comunidade para a formação de 
núcleos com finalidade de executar pequenos reparos de urgência nas escolas da 
rede estadual – faxina geral, pintura, trabalhos de pedreiro, serviços de carpintaria. 

4- Deflagrar a Campanha contra o Analfabetismo, com ênfase na escolarização básica, 
além de ampliar a oferta de classes noturnas regulares. 

5- Incrementar – suprindo as deformações atuais – os programas de merenda escolar e 
saúde via escola, de material escolar, de distribuição do livro didático, dentre 
outros. 

6- Implantar o projeto piloto “Sábado e Domingo na Escola”, visando ao atendimento 
de adultos em programas integrados de educação geral, profissionalização e lazer. 

7- Lançar programas de educação à distância, via rádio e televisão. 
8- Criar o programa de desenvolvimento infantil, com apoio das Nações Unidas, 

voltado, inicialmente, para crianças carentes da comunidade negra, visando à 
preservação e ao desenvolvimento de seus valores culturais. 

9- Cadastrar todos os servidores da Secretaria de Educação para promover o 
remanejamento adequado, com prioridade para o aumento do número de 
professores em salas de aula. 

10- Programar concursos públicos, para realização ainda este ano, na área da 
educação de 1º e 2º graus (PROGRAMA DE 100 DIAS, 1987, p. 4-6). 

 

Essas dez frentes de atuação passariam ao largo de um diagnóstico mais 

abrangente sobre a situação da educação no estado. Dessa forma, repetia-se uma lista 
                                                 
3  A criação da Escola Parque foi inspirada nos ideais da Escola Nova e constitui-se como modelo para a 

educação baiana. 
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recorrentemente invocada pelos governos, sem trazer novidades que expressassem esforços de 

edificação de uma nova prática de gestão.  

Impulsionado pela pressão dos professores, desenhou-se nesse período também a 

discussão de alguns temas tais como: a) processo de escolha de diretores nas escolas; b) 

rediscussão do Plano de Carreira do Magistério do Nível Superior, uma vez que Waldir Pires 

negava-se a efetivar o plano aprovado pelo governador João Durval Carneiro, seu antecessor; 

c) Plano de Carreira dos Professores do Nível Básico. 

No mesmo ano, foi aprovada a Lei n° 4.694, que estruturou o Plano de Carreira do 

Magistério de 1º e 2º Graus e que foi regulamentada pelo Decreto n° 506/87. Tais ações, 

contudo, ficavam bem aquém das expectativas geradas. Assim, paralelamente ao desgaste do 

governo da Nova República, o governo do estado não conseguia operar as mudanças 

anunciadas, pelo menos não no ritmo esperado. O distanciamento entre as expectativas de 

mudanças geradas durante as eleições de 1986 e as frustrações acumuladas ao longo do 

primeiro ano de governo fica bem explicitado no dossiê produzido pela APLB (Sindicato dos 

Trabalhadores em Educação do Estado da Bahia), o qual, traçando um diagnóstico da situação 

da educação no estado, denunciava: 

 

A educação na Bahia sempre foi tratada com descaso e desprezo por todos os 
governantes do período autoritário. As esperanças dos baianos reacenderam-se 
com a instalação do Governo Democrático que, juntos, conquistamos, inclusive com 
expressivo apoio dos professores baianos. Um ano depois, no entanto, sobra 
frustração, a angústia toma conta da Educação no Estado. 
Estamos no início de maio de 1988 e a maioria das escolas na rede estadual ainda 
não teve iniciadas as aulas, regularmente; por absoluta e incompreensível falta de 
segurança muitas escolas foram depredadas, há falta de carteiras na maioria delas, 
grande parte sequer dispõe de material escolar e administrativo. Os professores 
foram traídos. O Plano de Carreira, conquistado a duras penas e após várias 
greves, diminuiu salários, penalizou a maioria, extinguiu direitos adquiridos. Vagas 
foram aumentadas sem qualquer planejamento e há superlotação de alunos em 
grande parte das escolas, o que prejudicará sensivelmente a qualidade do ensino e 
do aprendizado no início das aulas que ninguém sabe quando ocorrerá, 
regularmente (APLB, 1985, p. 1). 

 

 Aos poucos, a esperança depositada no “governo da mudança” ia sendo 

substituída pelo descrédito e, dentro de um projeto de ofensiva da oposição, sob o comando 

de ACM, em meses tornou-se alvo de sucessivos ataques na mídia, a qual o afastava cada vez 

mais do apoio popular.  

João Gomes afirma que o ministro das Comunicações, ACM, esmagado nas urnas, 

armou-se de um “formidável porrete tecnológico para agredir noite e dia o governo da 

mudança” (GOMES, 2001, p. 337) e fez dessa prática um recurso para beneficiar seus aliados 
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e manter-se no poder. Segundo ele, a cruzada de desmoralização do governo não tinha limites. 

De fato, o ministro estava permanentemente em evidência nos diversos meios de comunicação 

e invariavelmente tecendo críticas ao governo do Estado, tachando-o de incapaz, indeciso e 

até mesmo de fazer da máquina pública um aparelho de usufruto pessoal, como no caso da 

denúncia dos supostos banquetes organizados por Waldir Pires na Governadoria.  

 

3- Considerações finais 

 

Se a tônica social do governo da Nova República era um diferencial, no “governo 

democrático da mudança” isso era a base do discurso e fora destacado como prioridade 

absoluta. Suas idéias permaneciam fiéis ao nacional-desenvolvimentismo, e talvez isso se 

tenha constituído em sua fortaleza, num primeiro momento, e em sua fraqueza, num contexto 

em que tal projeto já não empolgava mais os setores dominantes. Assim, embora se 

constituísse no discurso dominante da transição, o discurso de Waldir Pires já não encontrava 

sustentação para se impor ao carlismo.  

No início de 1989, Waldir Pires afastou-se do governo do Estado para concorrer à 

vice-presidência da República, na chapa encabeçada por Ulysses Guimarães (ambos pelo 

PMDB). De 1989 a 1991 o governo do estado foi assumido por Nilo Coelho, quando a 

cruzada da desmoralização foi intensificada mediante as denúncias de improbidade 

administrativa. Enfim, os quatro anos do que seria o governo de mudanças profundas no 

exercício do poder, mediante o desenvolvimento democrático cristalizado no aumento do 

padrão de vida e da capacitação do conjunto da população, foram maculados como um 

período de retrocessos econômico, político, social e cultural. 

Em relação à educação, o quadro era particularmente degradante. Todos os jornais 

e a TV com maior inserção no Estado noticiavam o caos em que estava enredado o sistema 

estadual de educação.  

Professores, carteiras, merenda e material escolar estão ausentes em inúmeras 
escolas do interior da Bahia, mantidas pelos governos estadual e municipais. 
Milhares de alunos estão fora das escolas porque não conseguiram matrículas ou os 
colégios onde se matricularam estão em reformas. Na zona rural, professoras 
leigas, diante da necessidade de manter a disciplina, agravada pela fome das 
crianças, apelam para a tradicional palmatória e outros castigos. Mas elas também 
são castigadas pelos salários aviltantes de até Cr$ 600 mensais (DEFICIÊNCIA 
DA EDUCAÇÃO GERA PROTESTO DE ALUNOS, 1990, p. 3). 

 
A partir de setembro de 1990, o sistema estadual de educação básica praticamente 

parou, chegando a ponto de o Conselho Estadual de Educação manifestar-se publicamente em 

matéria paga divulgada pelo jornal Tribuna da Bahia, em 23 de novembro de 1990, 
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reconhecendo a situação da escola pública na Bahia como gravíssima e recomendando à 

Secretaria de Educação do Estado da Bahia algumas medidas para a viabilização do ano letivo 

de 1990, entre as quais: 

 
 providências urgentes quanto aos meios necessários ao cumprimento das 

alternativas aprovadas, dentre elas o provimento do número de professores 
imprescindíveis para o funcionamento regular de cada escola. 

 constituição imediata de Comissão Emergencial de Inspeção, ampliando o setor 
competente com pessoal remanejado de outros setores do nível central do sistema, 
bem como das SUREDs [Superintendências Regionais de Educação], se 
necessário, com o objetivo específico de acompanhar as propostas de conclusão 
do ano letivo de 1990, organizadas pelas escolas a partir das alternativas 
aprovadas por este Parecer, encaminhando Relatório de cada UE para este 
Conselho. 

 oferta, por parte do Departamento de Educação Continuada, de exames 
supletivos, com publicação de resultados até 31.12, possibilitando, aos alunos que 
o desejarem, a conclusão do seu curso, sobretudo quanto aos do 2º grau, com 
vistas aos exames vestibulares para o ensino superior (CONSELHO ESTADUAL 
DE EDUCAÇÃO, 1990, p. 3). 

 
Nas eleições de 1990, ACM saiu vitorioso. Ele, que já havia sido governador do 

Estado por duas vezes, mas em nenhuma delas tinha sido eleito, enfim conseguia a 

consagração das urnas. A eleição de ACM se deu num contexto de descrédito do governo do 

estado e coincidiu com um período de intensificação da cruzada antidesenvolvimentista e pró-

social-liberalismo, deflagrada desde a eleição do presidente Fernando Collor de Mello, um 

ano antes das eleições para governador. Assim, enquanto o país erigia à presidência, um 

quadro político supostamente novo e, portanto, condizente com a perspectiva de renovação 

que o período encerrava, a Bahia, voltava a ser comandada pelas forças políticas antes 

rejeitadas e historicamente vinculadas aos setores econômicos dominantes. 

Convém lembrar que, excetuando-se dois intervalos – 1975-1979 e 1987-1991 –, 

desde 1971 o carlismo (grupo político liderado à época por ACM) vinha se mantendo à frente 

do governo do estado. Não obstante, só na última década ele conseguiu a hegemonia 

almejada. Este é o pano de fundo das sucessivas vitórias que o grupo vinha logrando desde as 

eleições de 1990 até as eleições de 2006, quando sofreria uma derrota memorável na disputa 

do cargo para governador.  
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O passado como exemplo nas crônicas medievais portuguesas 
 

Kátia Brasilino Michelan 
 

Resumo 
A proposta deste trabalho consiste em analisar a permanência de alguns aspectos da percepção 
do tempo dos antigos nas visões de mundo dos ocidentais pré-modernos, mais 
especificamente, nos cronistas portugueses do século XV e início do século XVI, como é o 
caso do passado com caráter pedagógico e pautado no acontecimento como garantia de 
verdade. O objetivo, dessa maneira, é pensar o jogo entre presente, passado e futuro na forma 
de disposição das crônicas, ou seja, como os cronistas contam o passado e com isso projetam 
o futuro, através da dimensão pedagógica da história e do papel da escrita na conservação dos 
saberes. 
Palavras-chave: Cronistas, Idade Média e Portugal. 
 
Abstract  
The propose of this study is to examine the permanence of some aspects the old men’s 
perception of time in the pre-modern western men’s vision of the world, more specifically, in 
the Portuguese chroniclers of the 15th century and beginning of the 16th century, as is the case 
of the past with a pedagogical character and based in the event as guarantee of the truth. The 
objective, so, is to think the game among present, past and future in the disposition of the 
chronic, in other words, how the chroniclers narrate the past and through it they project the 
future, through the pedagogical dimension of history and through the function of the writing 
in the conservation of knowledge. 
Key words: Chroniclers, Middle Age and Portugal.  
 

 

 

“A história é a testemunha dos tempos, a luz da verdade, a vida da memória, a mestra da vida, 

a mensageira da Antigüidade”.1 (CÍCERO, 1967: 9-36)   

 

“o presente é brevíssimo; o futuro, duvidoso; o passado, certo”. (SÊNECA, 1995: 169)  

 

Esses dizeres de Marco Túlio Cícero (106 a.C- 43 a.C.) e Lúcio Aneu Sêneca (4 a.C.- 

65 d.C.) traduzem formas de pensar a história e o tempo na Antiguidade que, de alguma, se 

mantiveram como pressupostos do fazer histórico ao longo de vários séculos, podendo ser 

reconhecidos, embora com outros fundamentos, na produção dos cronistas dos séculos XIV, 

XV e início do século XVI. A proposta deste trabalho consiste em analisar a permanência de 

                                                      

  Doutoranda do programa de pós-graduação em História e Cultura, da Universidade Estadual Paulista “Júlio 
de Mesquita Filho” UNESP/campus de Franca, trabalho financiado pela CAPES (Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior). 

1  Historia vero testis temporum, lux veritatis , vita memoriae, magistra vitae, nuntia vetustatis [Tradução 
Minha]. 
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alguns aspectos da percepção do tempo dos antigos nas visões de mundo dos ocidentais pré-

modernos (KOSELLECK, 2001:20), mais especificamente nos cronistas, como é o caso do 

passado com caráter  pedagógico e pautado no acontecimento como garantia de verdade. 

Para Cícero, a história é reveladora da verdade e por isso mestra da vida, o que 

significa que ela tem uma função pedagógica, já que o passado serve para ensinar o presente e 

o futuro. Esse aspecto educacional do passado pressupõe, em certo sentido, a possibilidade de 

repetitividade da história, no entanto, com a era das explorações (Descobrimentos) e o 

chamado progresso tecnológico, abre-se aos europeus um horizonte de diversidades culturais, 

ao lado da consolidação da possibilidade de mudança e da  interferência do homem no mundo 

material, o que provoca o questionamento do modelo ciceroniano de conservação dos valores 

dos tempos idos. 

 Segundo os apontamentos do historiador Reinhart Koselleck, todavia, até o século 

XVIII, as histórias são úteis como ilustrativos de doutrinas morais, teológicas, jurídicas e 

políticas (KOSELLECK, 1993: 43). A Revolução Francesa, para o supracitado historiador,  

torna-se o ponto chave para a crise do modelo ciceroniano, pois a idéia de revolução não 

comporta a capacidade de repetição do passado e, sim, a busca pela ruptura.  A partir daí, o 

homem tende a considerar, segundo ele, que o futuro não resulta das experiências do passado, 

mas se insere em um horizonte de expectativas. Durante o período medieval, ao contrário, 

pode-se dizer que a função exemplar caracteriza a produção sobre o passado e está presente 

em discursos muito diferentes: encontra-se em textos hagiográficos, em crônicas e em livros 

de ensinança (KOSELLECK, 2001:20). 

A supracitada passagem de Sêneca apresenta o passado como certo, ou seja, 

amparado no que aconteceu, e verdadeiro justamente por isso. Já o futuro mostra-se incerto, 

mas podendo ser parcialmente delineado pelo passado. Assim, o passado  pode servir como 

referência para o que virá, como ocorre no pensamento ciceriano, porém o futuro pode 

guardar surpresas, ou seja, não seria confiável da mesma forma que o que já ocorreu. A 

mesma idéia é recorrente nos ensinamentos do pensador cristão Santo Agostinho (354 d.C. – 

430 d.C.), que considerava que o passado poderia ser apreendido através da memória, o 

presente poderia ser explicado contemplando-o, mas para o futuro restavam apenas a espera e 

a esperança (GUREVITCH, 1990:138).  

As crônicas medievais são conduzidas por uma diretriz, na qual o tempo é 

claramente cronológico, definido pelos eventos e, da mesma forma, projetiva, já que as 

crônicas visam dar exemplos para a posteridade, ou seja, tem uma perspectiva tanto 

memorialista quanto moralista. A partir dessa notável duplicidade, interessa aqui interrogar: 
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quais as mudanças entre a percepção de tempo dos antigos e dos cronistas medievais? E quais 

os fundamentos do fazer histórico cronístico?  

De saída, vale adiantar algumas considerações sobre a relação com o tempo dos 

homens medievais, levando em conta tanto aspectos da vivência cotidiana quanto de como a 

sociedade situa-se no tempo, vive e percebe sua historicidade (KRUS, s.d.: 346). De acordo 

com Aron Gurevitch (1990:116), Ivan Domingues (1991:30-31), Paul Zumthor (1994:21), 

Jacques Le Goff (1984:23), entre outros, a noção de tempo dos medievais resulta de uma 

combinação de visões de mundo pagãs e cristãs. Para os bárbaros, nas sociedades agrárias, o 

tempo era determinado pelos ritmos da natureza e percebido, principalmente, pelas mudanças 

das estações do ano e pelos astros celestes. Era um tempo muito ligado ao mitológico, pois a 

memória dos grupos sociais, ao longo dos anos, transformava em mitos os acontecimentos. 

Para esses povos bárbaros, o culto dos antepassados era indispensável, pois estes 

representavam os laços que uniam o presente e o passado, e era através da genealogia das 

gerações que se construía a medida do tempo local. Apesar, entretanto, dessa noção 

genealógica no pensamento desses povos, o passado, o presente e o futuro encontravam-se 

alinhados e coexistiam; portanto, para os bárbaros, em certo sentido, existia só o tempo 

presente: o único que era verdadeiramente concreto (GUREVITCH, 1990: 123-125). 

Com a passagem do paganismo para o cristianismo, a noção de tempo foi 

reorganizada, porém, a “relação arcaica com o tempo foi menos destruída do que atirada para 

segundo plano e constituiu, por assim dizer, a camada inferior da consciência popular” 

(GUREVITCH, 1990: 127). Quando se fala em período Medieval Ocidental, deve-se ter em 

mente que o homem, que viveu nessa época, foi incapaz de pensar o mundo sem Deus. Como 

aponta Jacques Le Goff, “se havia um tipo humano a excluir do panorama do homem 

medieval era precisamente o do homem que não crê” (LE GOFF, 1989:10).  Pelo menos até o 

século XIII, e mesmo depois, são insignificantes os números de pessoas que negam a 

existência de Deus nos textos do período. Para Domingues, toda a reflexão sobre o problema 

do homem na Idade Média não se dá nos quadros de uma filosofia secular, mas religiosa, que, 

ao contrário da antiga, muda seu objeto, o homem, fazendo dele “uma criatura que pertence a 

Deus, não a si mesma” (DOMINGUES, 1991:26). A noção de tempo, certamente, não foge a 

essa característica, de pensar Deus como fundador.  

A grande novidade cristã, nesse sentido, foi combinar dois tempos, um circular e um 

linear. O tempo circular é articulado pelas estações do ano e nele se insere um tempo 

litúrgico, movido pelos acontecimentos da vida de Cristo – Natal, Páscoa, Pentecostes, por 

exemplo. Ambos são circulares, repetem-se ano a ano, contrapondo-se, pois, a um tempo 
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linear, o da História, aquele gerado por Deus com a Criação e renovado com a Encarnação, o 

tempo terrestre (LE GOFF, 2002:531-539). Neste tempo, a origem é a eternidade, antes da 

Queda, e o fim da história estaria no retorno ao tempo eterno, à Salvação. O cristão, no 

entanto, não media a eternidade em porções de tempo, ela era um atributo de Deus. O  tempo 

tinha sido criado por Deus, possuía um princípio e um fim, uma duração que se limitava à 

história humana (GUREVITCH, 1990:133). Para os primeiros cristãos, a eternidade também 

não se opunha ao tempo, nem era, como por exemplo para Platão, a ausência de tempo; seria 

ela uma dilatação do tempo até o infinito (LE GOFF, 1993:45). 

Entrecruzando o tempo das estações, o litúrgico e o terreste, a consciência medieval 

orientava-se, prioritariamente, para o passado, um passado a ser reencontrado, retomado. A 

história tinha uma direção, desse modo, desenvolvia-se segundo um plano pré-estabelecido, 

movia-se rumo ao término, no qual a vida terrestre se juntaria com a celestial do início dos 

tempos e, com isso, levaria à salvação das almas. Essa história, portanto, diferentemente da 

concepção antiga, estava fundamentada no retorno à eternidade divina (BASCHET, 

2006:318).   

Se, nas sociedades rurais, a grande forma de perceber e marcar o tempo era pela 

natureza e pelos astros celestes (Sol e Lua), nas cidades e nos mosteiros, diferentemente, o 

tempo passa a ser um tempo sonoro, reconhecido pelos sinos que anunciavam as horas – ainda  

não um tempo visual, como o tempo moderno dos relógios. O controle do tempo nas cidades 

era, portanto, atributo da igreja, dado que as horas canônicas determinavam o badalar dos 

sinos que avisavam o passar do tempo, do dia e da noite, mas numa marcação ainda bastante 

imprecisa. 

No final do período medieval, como chama a atenção Henrique Vaz, foram  

formadas  certas estruturas específicas do tempo e da relação do homem com a temporalidade, 

estruturas que projetaram o homem moderno (VAZ, 1991:67), dependente da marcação dos 

relógios mecânicos – invenção do século XIII. Pode-se afirmar que a organização do tempo é 

uma das mais importantes conquistas da história dos séculos medievais, como tem proposto 

Jacques Le Goff (1993:44), que dedica dois capítulos de uma de suas obras de maior 

destaque, Para um novo conceito de Idade Média, justamente a refletir sobre essa questão. 

Para o historiador medievalista, no final da Idade Média, havia duas formas de vivência do 

tempo: o tempo da igreja e o tempo do mercador, e essas seriam percepções opostas do 

tempo: uma pertencente a Deus e outra voltada para o ganho. A oposição das duas formas de 

conceber o tempo se mostrava, na medida em que se o tempo era dominado por Deus ele não 

poderia ser vendido.  É notória, a partir do século XIV, para Le Goff, uma ligação entre o 
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sentido do tempo e o sentido do espaço, já que o mercador descobre “o preço do tempo na 

mesma altura em que explora o espaço, pois para ele a duração essencial é a de um trajecto” 

(1993:45). 

Mesmo que o controle cotidiano do tempo tenha sofrido modificações ao longo dos 

séculos medievais, com o aparecimento dos relógios mecânicos e com a relação tempo e 

ganho, não se pode negar que a igreja foi a principal responsável pela conservação do tempo 

passado, da memória, através da escrita histórica, principalmente, do século XIII ao século 

XV (GUENÉE, 1997). Alguns mosteiros, como se sabe, foram renomados centros de saber do 

medievo. A igreja católica apresentava-se como uma religião da recordação, que valorizava a 

memória de Cristo e dos mortos especiais ( BROWN, 1999), os santos. Daí decorreram as 

produções das hagiografias, dos anais religiosos e das crônicas eclesiásticas. A igreja, 

contudo, não foi a única a valorizar o registro do passado, também a nobreza mandava 

preparar genealogias revalorizando seus antepassados nobres e as monarquias, especialmente, 

reconheceram a importância de fazerem da história a garantia de sua legitimidade e uma 

forma de exaltação de seus ancestrais (LE GOFF, 2002:535). Um dos resultados desse 

interesse pelo passado foi a consolidação, a partir da  noção religiosa de tempo linear cristão, 

da escrita historiográfica medieval, que por muito tempo foi dominada pela periodização 

anual (anais) e pela obsessão pela Crônica Universal (GUENÉE, 1997:100). 

Desde a Antiguidade, distinguiam-se dois gêneros de composição histórica, um 

nobre, a história, mais desenvolvida e seguindo os moldes gregos, e os anais, um gênero 

menor (GUENÉE, 1992:4). No que diz respeito aos anais, sua base fundamental era a 

descrição anual, ou seja, uma lista de acontecimentos ordenados cronologicamente. Esse 

gênero ainda não tinha a forma de narrativa, como descreve Hayden White (1992:21), “os 

anais representam a realidade histórica como se os acontecimentos reais não se mostrassem na 

forma de relatos”. Nos anais não há, necessariamente, um tema central, mas apenas alguns 

temas recorrentes, como segurança perante os inimigos exteriores, liderança política e militar, 

etc.  

O outro gênero representativo dos primeiros séculos medievais foi a Crônica 

Universal, uma elaboração consagrada com o bispo Eusébio de Cesaréia, no século IV. Para 

ele, também existiam duas formas de registro do passado, a crônica e a história.  Embora sua 

definição de história seja quase a mesma dos antigos, um relato mais acabado, a sua 

concepção de crônica testemunhou um progresso em relação aos anais. A história seria mais 

ampla, a crônica seria um relato mais abreviado, com grande preocupação em dar a 
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continuação do tempo (GUENÉE, 1992:5). Eusébio não só define os termos como também 

transita pelos dois modelos na sua História Eclesiástica e na sua Crônica Universal. 

A Crônica Universal, modelo que depois de Eusébio de Cesaréia tornou-se 

tradicional, começa pela narração do Livro do Gênesis e aborda a história de um povo unido 

em uma só igreja. Segundo Gurevitch (1990:141), essa “forma corrente dava ao cronista a 

possibilidade de incluir a história do seu tempo próprio no conjunto histórico universal”. A 

escrita histórica apresentada por Eusébio de Cesaréia pode ser reconhecida na Crônica Geral 

de Espanha de 1344, atribuída a Pedro de Barcelos, que possui um esquema de Crônica 

Universal de caráter puramente genealógico (CINTRA, 1951:XXXI), isto é, descreve a 

história da Península Ibérica desde os tempos do Dilúvio até os tempos próximos da própria 

elaboração da crônica afonsina,2 ou seja, o final do reinado castelhano de Fernando III (1201 

–1252) (ESTEVES, 1998:6). 

O historiador Bernard Guenée, estudando os prólogos das obras históricas medievais, 

percebeu que, durante a Idade Média, esses prólogos oscilaram entre definir a obra como 

crônica ou história, mas nem sempre as diferenças apresentam-se de maneira clara. Nos 

primeiros séculos da Idade Média, a crônica é caracterizada por ser mais abreviada, por uma 

preocupação em datar os eventos e por dar continuidade à crônica de Eusébio. Já a história era 

uma obra autônoma e com uma narrativa mais elaborada e acabada, o que fez com que 

merecesse um prólogo – geralmente não encontrado nas crônicas anteriores ao século XII 

(GUENÉE, 1992:6). Segundo Guenée, a partir do século XII, a palavra crônica começa a 

aparecer nos prefácios. A crônica deixa de ser uma simples seqüência da história de Eusébio e 

torna-se uma obra cada vez mais independente. No decorrer dos séculos XIII e XIV, a 

crônica, que nos primeiros séculos medievais foi um gênero menor, apresenta-se como a 

principal forma da erudição histórica. Crônica e história  fundem-se, então, em um único 

gênero, autônomo, que presa pela cronologia e que se intitula preferencialmente crônica. O  

período de triunfo da crônica em relação à história é curto, pois, com o Humanismo,3 a 

história volta a ser superior e a crônica acaba sendo objeto de desprezo (GUENÉE, 1992:10). 

                                                      

2  A Crônica Geral de Espanha de 1344 segue o modelo da Primeira Crônica Geral elaborada por Afonso X. 
3  Sobre humanismo ver: FRYDE, E. B. The revival of a ‘scientific’ and a erudite renaissance. In: Humanism 

and Renaisance Historiography. London: The Hambledon press, 1983. O texto trata das características que 
são atribuídas à historiografia do século XIX como existentes já nos séculos XV e XVI, nos trabalhos dos 
humanistas italianos. Para Fryde, esse é o verdadeiro período de mudança na historiografia. Os primeiros 
humanistas, para ele, foram capazes de criar disciplinas novas como é o caso da filologia moderna e os 
estudos de evolução das leis. É nesse período que a história aparece pela primeira vez como natural e 
necessária, devendo se regular na educação. É, também, o período da primeira emergência do cientificismo 
historiográfico. A questão condutora do texto, portanto, consiste em pensar porque uma determinada mudança 
na historiografia ocorreu na Itália naquele período. p.7. 
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Considerando-se o contexto português, a forma cronística foi a grande responsável 

pela consolidação da história do reino. A produção cronística iniciou-se “devido, em grande 

parte, à influência castelhana neo-isidoriana, que teve na Crônica Geral de Espanha de 

Afonso X o seu modelo” (LANCIANI, 1993:173). Foi, principalmente, através do subsídio 

dos príncipes de Avis que se organizou, pela primeira vez, uma atividade literária mais ou 

menos regular e sistemática em Portugal e, sem dúvida, esta foi acompanhada de um plano de 

ação para o futuro (AMADO, 1997:13). Tanto que a dinastia de Avis construiu sua 

legitimidade através de crônicas encomendadas, por exemplo, a Fernão Lopes. Essas 

encomendas visavam registrar a história dos reis portugueses antepassados e, assim, 

confeccionar as bases históricas que justificassem a mudança de dinastia. A  produção de 

crônicas em Portugal, no entanto, antecede a dinastia de Avis, sendo a Crónica Geral de 

Espanha de 1344 a primeira amostra significativa em língua portuguesa desse tipo de fazer 

histórico.  

Como os anais, a crônica preza pela cronologia, porém, trata-se de um relato mais 

acabado, que aspira à narrativatidade (WHITE, 1992:31). A crônica herda dos anais o aspecto 

temporal cronológico como estrutura que orienta a narrativa. O cronista medieval Gomes 

Eanes Zurara, na sua “Crónica de D. Pedro de Menezes”, descreve a relação da crônica com a 

idéia de tempo, seu fundamento primeiro: 

[...] Chronica principalmente ouve a sua origem, e fundamento de Saturno, que quer 
dizer Tempo, esto porque em Grego se chama este Planeta Chrono, ou Chronos, que 
sinifica Tempo, assy, como no Latim este nome quer dizer Tempus, e d’hy se deriva 
Chronica, que quer dizer Istoria, em que se escrepvem os feitos temporaes 
(ZURARA, 1997:213-214). 

 
Com essa colocação, Zurara classifica a obra que compõe como crônica, e a define 

como uma “história em que se escrevem os feitos temporais”, ou seja, um gênero que preza 

pelos eventos no tempo. Na lenda do Deus Crono, da mitologia grega, ele é a personificação 

do tempo:  

Este Titã, o mais novo dos filhos de Urano e de Geia,  governou o Universo antes do 
reinado de Zeus e dos deuses do Olimpo. Para obter todo o poder, não hesitou em 
mutilar o próprio pai uniu-se à própria irmã Reia, de quem teve numerosos filhos, 
que deviam tornar-se deuses célebres em toda a Grécia, tais como Héstia, Deméter, 
Hera, Hades, Posídon e, por fim, o próprio Zeus. No entanto, parar conservar o 
trono, teve de negociar com os outros Titãs que lhe pediam que fizesse desaparecer 
sua posteridade. Crono devorou então os filhos, só deixando Zeus, que a mãe 
substituíra por uma pedra, envolta em panos, que Crono engoliu sem se aperceber do 
embuste. Mas, ao tornar-se adulto, Zeus rebelou-se contra o pai e forçou-o a restituir 
os irmãos e as irmãs. Com a sua ajuda, Zeus combateu os Titãs fiéis a Crono e 
apoderou-se, para sempre, do poder divino. Mais tarde, os Romanos identificaram 
Crono com Saturno, e a lenda, sob a influência do Orfismo, transformou-se de tal 
modo que o Titã impiedoso veio a ser um rei justo e bom da Idade do Ouro 
(SCHMIDT, 1985:77).  
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A relação entre o tempo e o mito é sugestiva, o tempo, do mesmo modo que o deus 

Crono, devora e engole tudo. O deus Saturno é o correspondente romano do deus grego, como 

relacionado por Zurara. Mesmo com algumas diferenças entre os deuses, Crono e Saturno 

personificam o tempo como vilões, ou seja, apresentando a face degradante do tempo, que 

destrói os objetos e as pessoas. A única saída, nesse sentido, seria tentar resgatar o tempo 

passado, como na lenda, em que Zeus faz Crono reviver os filhos que devorou. Para os 

humanos resta apenas tentar conservar o tempo através da memória e, com isso, contornar o 

esquecimento. A crônica, dessa forma,  cumpre o  papel de guardar o passado, como aponta 

Zurara, ao falar da origem e do fundamento da palavra, que, etimologicamente, é formada 

pelo radical grego chronos (tempo) e o sufixo ikós (referente); assim a derivação chronikós 

significa “relativo ao tempo” (NASCENTES, 1955:144). Além disso, nelas podem ser 

notados jogos entre tempos diferentes, o de escrita e o do que é narrado, e por vezes, como no 

caso de Zurara, que retoma os antigos, tempos ainda mais remotos do que o da história 

apresentada. 

A preservação da memória régia é o fio condutor das narrativas cronísticas. As 

histórias são delimitadas a partir do tempo de reinado dos monarcas, o que é facilmente 

reconhecível nas primeiras crônicas laicas medievais portuguesas que relatam a dinastia 

afonsina: a Crónica Geral de Espanha de 1344, do conde D. Pedro de Barcelos; a Crónica de 

1419, atribuida a Fernão Lopes; a Crónica de El-Rey D. Afonso Henriques, de Duarte Galvão; 

e as crônicas de Sancho I, Afonso II, D. Sancho II, D. Afonso III, D. Denis e D. Afonso IV, de 

Rui de Pina.  

O que se percebe na leitura das crônicas é que a passagem da história de um reinado 

para o outro é marcada pela morte de cada rei. Dificilmente a história de dois reinados se 

apresenta em um mesmo capítulo, somente em dois casos: no último capítulo sobre um rei, 

que já anuncia o próximo monarca, e no primeiro capítulo, em que o governante anterior é 

retomado. Nesses capítulos específicos, os cronistas fazem uma breve menção do rei que não 

é o alvo da crônica, porém, esta consiste apenas em nomear e elogiar, sem relatar eventos do 

seu reinado.  

O cerne das crônicas medievais, especificamente nos casos citados, é a vida do 

monarca que conduz a narrativa, assim, a subida ao trono inicia a história e a morte põe fim à 

narrativa (GUENÉE, 1997). O tempo da crônica está sujeito ao tempo de governança dos 

monarcas, ou seja, trata-se de um tempo genealógico, definido pela passagem do antecessor 

mencionado no primeiro capítulo ao sucessor anunciado no final da composição. Todos os 
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eventos, nesse sentido, são dependentes da vida do rei, e as outras figuras régias que aparecem 

para demarcar temporalmente as sucessões e para fixar as linhagens (FOURNIER, 1996:36).  

Essa  forma de conceber a história é atrelada à proposta historiográfica de Afonso X, 

que influenciou, em certo sentido, grande parte da historiografia medieval da Península 

Ibérica. A história, tal como a elabora Afonso X, é a história dos povos que dominaram a terra 

e, antes de tudo, de seus príncipes ou senhores naturais (FERNANDEZ, 1993-94:101-132). 

Para estruturar essa história, o elo se manifesta na linha de sucessão monárquica, ou seja, os 

eventos e a cronologia estão subordinados ao rei que governa o território. O protagonismo do 

rei é, muitas vezes, anual e contrasta com o de outras personagens que aparecem na narrativa 

com caráter meramente sincrônico.  

O tamanho da crônica sobre um rei, todavia, não obedecia ao tempo que ele 

governou, e sim à valorização que se pretende dar a cada reinado. A princípio, dado o recorte 

por reinado, seria lógico pensar que quanto mais tempo de governação, maior a quantidade de 

eventos a serem relatados, mas não se deve esquecer que “o vivido tal como sai das mãos do 

historiador não é o dos actores; é a narração (...) Como o romance, a história selecciona, 

simplifica, organiza, faz resumir um século numa página” (VEYNE, 1987:14), como bem 

define o historiador Paul Veyne ao tratar do tempo do narrado. A história medieval, portanto, 

não pretendia conservar “a memória de tudo o que havia passado”, mas apenas “o que era 

digno de lembranças” e as “coisas memoráveis”, segundo Bernard Guenée (2002:526). Para 

as crônicas, nesse sentido, o que interessava fixar eram as glórias dos monarcas, por isso os 

textos cronísticos se prenderem, quase que exclusivamente, nos feitos notáveis que os reis 

teriam realizado durante suas vidas. 
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A HUMANIDADE AINDA PRECISA DOS HISTORIADORES?1 
Reflexões sobre a escrita da história e o papel do historiador no tempo presente 

 

Sônia Meneses* 

 

Resumo: Esse texto visa problematizar questões sobre o ofício do historiador e os desafios 
colocados à escrita da história na atualidade. Propomos o olhar para os lugares fronteiriços 
nos quais a história se manifesta como prática humana e conhecimento social destacando a 
força inegável que assumiu os usos sobre o passado em um momento no qual a memória e o 
esquecimento são postos como referências fundamentais de constituição de nossas sociedades. 

Palavras-chave: História, Historiador, Intelectual, Tempo presente. 

 

Résumé 

L’article vise problematizar questions sur le métier de l'historien et les défis posés l'écriture de 
l'histoire dans l'actualité. Nous proposons le regard pour les places frontalières dans lesquelles 
l'histoire si manifeste comme pratique humaine et connaissance sociale en détachant la force 
indéniable qui a supposé les utilisations sur le passé au moment où la mémoire et l'oubli sont 
références fondamentales. 

 

Sendo historiadora pode parecer estranho iniciar um texto de reflexão sobre nosso 

ofício, com uma questão quanto à necessidade ou não dos historiadores no mundo 

contemporâneo. É provável que a resposta a essa pergunta se apresente como uma imediata 

afirmativa para todos os historiadores que se depararem com esse texto; afinal, qual de nós 

colocaria em xeque a importância de sua atuação na sociedade da qual fazemos parte?  

Entretanto, embora esteja tentada a embalar o coro corroborando com a afirmativa de 

que sim, somos necessários por vários argumentos que possam ser elencados, vou ousar 

realizar aqui um exercício de problematização antes compor o refrão. Lanço ainda duas outras 

questões: não seria importante nos interrogarmos sobre o que as sociedades contemporâneas 

esperam de nós? O que esperam que seja a história?  

Nessa empreitada, para relembrar as questões colocadas por Michel de Certeau, 

começo partindo do meu próprio lugar social: professora em uma universidade pública 

cearense, pesquisadora sobre a interferência da mídia em nosso ofício, aluna de uma pós-

                                                 
1  Ensaio apresentado no seminário de conclusão da disciplina “Os sentidos da história: tempo, narrativa e 

memória” do curso de pós-graduação em História Social da Universidade Federal Fluminense-UFF, 
ministrada pelos professores: Ana Maria Mauad e Fernando Dumas no segundo semestre de 2008. 

* Professora de teoria da história na Universidade Regional do Cariri-URCA, doutoranda em História pela 
Universidade Federal Fluminense-UFF. Desenvolve pesquisa sobre as relações entre história e mídia no 
tempo presente. 
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graduação no sudeste brasileiro, vinda de uma invenção, tantas vezes repetida em filmes, 

jornais e televisão, chamada nordeste. Sou historiadora no Brasil, cujo espaço acadêmico 

historiográfico é uma tradição bastante recente se comparada a outros países, dos quais 

tomamos conceitos, problemas e reflexões para pensarmos nosso próprio lugar.  

É provável que os espaços que constituem meu lugar de fala, sejam por sua vez, entre-

lugares, posto que, cada um deles se caracteriza por uma latente tensão em relação ao que se 

desenha como padrão de universidade, objeto de estudo ou ambiente de produção do 

conhecimento, o que para mim, lembrando Homi Bhabha, em muitos momentos se configura 

numa experiência “de transito em que espaço e tempo se cruzam para produzir figuras 

complexas de diferença e identidade, passado e presente, interior e exterior, inclusão e 

exclusão” (2007: 19).  

Sempre nos preocupamos em fazer compreender/explicar como as sociedades se 

organizam temporalmente, suas formas de representação, costumes e pensamentos. Contudo, 

poucas vezes somos levados a interrogar, com franqueza, esse saber que interdita e permite; a 

encarar os problemas de suas explicações e de seu discurso. Provavelmente, porque estamos 

ocupados fazendo história, podem dizer alguns, mas como nos alerta Certeau (2002: 76), 

talvez “antes de saber o que a história diz de uma sociedade, é necessário saber como 

funciona dentro dela”, o que nos levará, conseqüentemente, a olharmos para o papel que 

desempenhamos nesse trabalho. 

Justamente, pelas frestas de meus deslocamentos e pelas sobreposições de minhas 

experiências nesses vários lugares, experimento a dispersão de meu tempo o que me leva mais 

uma vez a concordar com Bhabha (2007: 23) quando afirma que “o presente não pode mais 

ser encarado simplesmente como ruptura ou vínculo com o passado e o futuro, não mais uma 

presença sincrônica: nossa auto-presença mais imediata, nossa imagem pública, vem a ser 

revelada por suas descontinuidades, suas desigualdades, suas minorias”.  

Isso porque o nosso próprio presente se constitui um entre-tempo situado no meio das 

designações de passado e o futuro; o tecido imaginário que liga diferenças, signos e formas de 

representação temporal que faz do “nosso tempo” um lugar não somente de rupturas ou 

continuidades, mas o amalgama que define outras formas de percepção do tempo, o momento 

de explosão2 que foge do continuum da história, o “além” que ainda não se situa totalmente 

nem em termos de lembranças nem de projeções. É o tempo que congrega o ir e vir em termos 

simbólicos e que somente se coagula em experiência na medida em que se torna passado. 

                                                 
2  Expressão usada por Walter Benjamin para se referir ao presente. 
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Ao me deparar com esses lugares fronteiriços, interrogo-me sobre o papel da história 

em nossos dias, melhor dizendo, a força inegável que assumiu os usos sobre o passado em um 

momento no qual a memória e o esquecimento são postos como referências fundamentais de 

constituição de nossas sociedades. Esse fluxo está além da constatação vulgar do passado 

como fornecedor de efemérides. Estamos falando de um momento que reivindica um passado 

alçado ao primeiro plano de expectativas que antes se direcionavam ao futuro. O presente, 

antes lugar das projeções e prognósticos – o que não deixou de ser totalmente – manifesta-se 

principalmente como o tempo da reparação da restituição e da celebração dos mortos. 

Atitudes que são capazes de influenciar de maneira categórica a sistematização de políticas 

públicas de memória; grandes projetos cujo mote é o ressarcimento do passado. 

As sensibilidades em relações ao tempo ganharam novos contornos, sobretudo, quando 

o ocidente viu emergir, em diversos países, a tentativa de monumentalização do presente, 

agora saturado pelos rastros de um passado cada vez mais marcante no cotidiano. Se, como 

afirmou Koselleck (2002), antes o presente carregava um forte potencial de futuridade, 

amparado por uma tradição filosófica e religiosa de caráter teleológico, no século XXI 

assistimos a um tempo preso em um paradoxo entre a manutenção do que passou e o medo da 

obsolescência. 

Essa reordenação remete aquilo que Nietzsche chamara atenção no século XIX, 

quando advertia sobre o os riscos de excesso de passado no presente. Para ele, “a história 

pensada como ciência pura e tornada soberana seria uma espécie encerramento e balanço da 

vida para a humanidade” (NIETZSCHE; 1991: 24). Erradicava a vida, porque lhe interessava 

apenas o passado morto, tornado conhecimento enciclopédico que desenraizava e ordenava 

memórias para que, posteriormente, fossem consumidas “sem fome e mesmo contra a 

necessidade” perdendo seu caráter transformador.  

Nietzsche se referia, sobretudo, à intenção historicizante de seu próprio tempo, 

considerado momento capital na estruturação do campo científico da história. Ao se interrogar 

sobre “até que grau a vida precisa em geral dos serviços da história”, lançava um olhar crítico 

para uma sociedade na qual o conhecimento histórico jorrava “de fontes inexauríveis, sempre 

novo e cada vez mais” fazendo com que o estranho, o estrangeiro e o desconexo entre si se 

aglomerassem em uma intenção universalizante, condenando ao homem moderno “a arrastar 

consigo, por toda a parte uma quantidade descomunal de indigestas pedras de saber”. (Idem: 

26) 

Mas, se aos olhos do filósofo o excesso da ciência histórica e suas pretensões de 

domestificação do passado causavam incomodo, o que dizer da produção desenfreada de 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

memória nos dias de hoje que interfere de maneira contunde na formulação de sentidos 

históricos? O final do século XX assistiu ao desenvolvimento de uma consciência histórica 

difusa, reticular que segue engendrando uma complexa construção de significados 

incessantemente renovados. Estabeleceram-se formas de experiência que modificaram 

drástica e rapidamente as percepções sobre o tempo e o espaço, o que pode ser percebido em 

uma crescente musealização no cotidiano, termo utilizado pelo filósofo alemão, Hermann 

Lübbe em princípio dos anos 80, para destacar o deslocamento da sensibilidade temporal 

Tal dilema é estimulado pelos incessantes avanços tecnológicos que tornam 

ultrapassadas as mais espetaculares descobertas em questão de meses, bem como pelas 

ansiedades decorrentes da fluidez das relações humanas e a quebra dos tradicionais laços 

subjetivos e identitários. Um mundo que oprime pelo excesso e pelo controle exercido pela 

visibilidade, no qual a “vigilância do politicamente correto às vezes asfixia a criatividade 

lingüística e a inovação estética” (Cancline; 2007: 26).  

No século da sedução pelo acontecimento, objeto oferecido tal qual mercadoria em 

uma feira barulhenta, a idéia do acontecimento memorável se tornou presença quase indelével 

nos dias de hoje, numa ditadura ansiosa, nervosa e irreprimível pela novidade. Como efeito 

mais imediato desse momento, deparamo-nos com a sensação de aceleração temporal, 

fazendo com que estejamos constantemente assombrados pela impossibilidade de não 

conseguirmos acompanhar a rapidez dos eventos. 

Nessa ruidosa rede de novos signos “mais do que generalizar conclusões, mudam as 

perguntas sobre o local, o nacional e o transnacional, sobre as relações de trabalho, consumo e 

território, ou seja, alteram a articulação que dava sentido a bens e mensagens” (CANCLINE, 

2007: 20), em um momento que não espera o passado passar para significá-lo em um mundo 

em travessias. Sentimento que talvez nunca tenha sido tão intenso, especialmente, quando 

cada um de nós, mesmo em suas cadeiras em frente a computadores, sente-se, 

contraditoriamente, em um movimento que muitas vezes nos desenraiza sem sairmos do 

lugar. 

Um mundo multicultural e multicultutalizado saturado por vozes que falam em nome 

de alguém, e muitos “alguéns” que reivindicam falas silenciadas por séculos. Emergem daí as 

contradições de uma globalização de atuação desigual, na qual diversos permanecem 

invisíveis e desconectados. Um sistema global em termos de mercados financeiros 

desregulamentados, cujo fluxo de moedas é grande o suficiente desestabilizar economias 

médias, ou emergentes, um sistema que, além disso, coloca em cena uma economia mundial 

do conhecimento e da informação jamais imaginada. Como nos adverte Stuart Hall (2006:56) 
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um sistema que continua sendo “de desigualdades e instabilidades cada vez mais profundas, 

sobre o qual, nenhuma potência (…) possui controle absoluto”. 

Nesse constante vir a ser, os prognósticos sobre o futuro cedem lugar às rememorações 

de um tempo aparentemente retido em todas as cenas capturadas pela máquina digital, 

filmadoras, scanners, gravadores, mp4, etc. apresentados em uma violência mercadológica 

impossível de ser acompanhada por qualquer vida humana o que pode representar de maneira 

metafórica uma sociedade que inventou a comercialização em massa da nostalgia, como nos 

lembra Huyssen (2000).  

Tornamo-nos colecionadores vorazes de bens culturais amparados pela quase 

ilimitabilidade de registros e formas de armazenamento. Constrói-se a quimera do alcance de 

um passado completo a partir da utopia de um arquivo total, que seria possibilitado pelo 

desenvolvimento dos novos recursos tecnológicos,  

A idéia de privacidade foi diluída no espaço público sob o argumento de que, a 

sociedade tem que ser abastecida incessantemente pela informação posto que, “a opinião 

pública precisa saber”. Nesse contexto, o argumento, muitas vezes falacioso, da publicização 

total esconde a dissimulação de interesses, a manipulação da informação e o próprio papel de 

formulador e selecionador de eventos desempenhado pelos meios de comunicação.  A 

espetacularização do vivido trouxe a tona não somente a exploração dos grandes eventos, mas 

também, nos levou ao culto ao grotesco, ao pitoresco e à violência cotidiana como se fossem 

tramas encenadas para satisfazer espectadores que já não se saciam mais com o folhetim das 

sete.  

Desenraizamos os referencias de memória arrastando-os para contextos humanos 

distintos. Homi Bhabha (2007: 23) nos adverte que para pensar esse momento, a história tem 

que abandonar sua mão-morta, aquela “que conta as contas do tempo seqüencial como um 

rosário, buscando estabelecer conexões seriais, causais”; incentiva-nos, sobretudo, a 

investigarmos o trabalho fronteiriço da cultura, no qual haja um encontro com o “novo que 

não seja parte do continuum de passado e presente. Ele cria a idéia do novo como ato 

insurgente de tradução cultural. Essa arte não apenas retoma o passado como causa social ou 

precedente estético; ela renova o passado refigurando-o como um ‘entre-lugar’ contingente, 

que inova e interrompe a atuação do presente. O “passado-presente’ torna-se parte da 

necessidade e não da nostalgia de viver” (BHABHA; 2007:27). 

A partir dessa proposição possivelmente, possamos considerar que pensar o entre-

lugar, nos dias de hoje, é justamente pensar um mundo de comunidades diaspóricas, 

intercambiáveis, ou para mencionamos o conceito de Hall (2007), híbridas. Comunidades que 
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são obrigadas a operar traduções culturais em seus lugares de saída e chegada, num processo 

que nunca se completa totalmente no qual “as pessoas geralmente são obrigadas a adotar 

posições de identificação deslocadas, múltiplas e hifenizadas” (HALL: 72).  

Lugares de experiência subjetiva, que criam memórias e narrativas de si e do outro. 

Espaços de significação que comportam por sua vez vários tempos, talvez, uma temporalidade 

intervalar que conjura a dispersão de vários signos e sensibilidades; o que me faz lembrar o 

polêmico documentário de Marcos Prado que, ao narrar o cotidiano dos catadores de lixo do 

aterro do Gramacho, no Rio de Janeiro, depara-se com a desconcertante Estamira3, 

personagem que posteriormente se tornará o foco de seu filme. 

Estamira, mulher goiana, moradora da periferia carioca, prostituída na adolescência, 

espancada pelo marido, mãe solitária, vítima de estupro, catadora de lixo. Por muitos, 

considerada louca e feiticeira, grita em pleno aterro do Gramacho: “- eu sou a beira do 

mundo!”. Como que num lampejo, parece enxergar o tempo e lugar nos quais, muitos ficaram 

depositados. Como diz ela própria, o lugar dos “restos”, ou dos “descuidos”; o abismo do 

mundo conectado. Estamira, assim como os demais freqüentadores e por vezes moradores do 

Gramacho são ao mesmo tempo, diferentes, desiguais e desconectados, talvez, mais uma 

categoria ainda os acolha: esquecidos.  

O aterro do Gramacho representa ainda outra face dessa globalização: a confrontação 

com os excessos de uma corrida desastrosa do consumo, cujos efeitos ambientais e sociais, 

ainda não parecem suficientemente preocupantes para nossas sociedades. Um momento que 

se caracteriza por uma hipertrofia do desejo e da insatisfação, cotidianamente, animados pelo 

furor da publicidade, que parece nos estimular um “pendor contemporâneo para ilusão”, (…) 

“um mundo sem dúvida vistoso, mas não bonito; intenso, mas não agradável; potencializado 

por novas energias e recursos; mas cada vez mais carente de laços afetivos e de coesão 

social”, chama-nos atenção Sevcenko (2006; 81, 83).  

Marc Bloch, pouco antes de morrer, ao escrever na prisão as anotações que se 

tornaram o clássico livro, Apologia à História ou ofício do historiador, perguntava-se, caso 

ele, historiador, poderia realmente ter compreendido o significado de uma guerra, de uma 

                                                 
3  Documentário dirigido e produzido por Marcos Prado, lançado em 2004, conta a história de Estamira, 

“mulher de 63 anos que sofre de distúrbios metais e vive e trabalha há mais de 20 anos no Aterro Sanitário de 
Jardim Gramacho (…) que recebe diariamente mais de oito mil toneladas de lixo produzido no Rio de Janeiro. 
Com um discurso eloqüente, filosófico e poético, a personagem central do documentário levanta questões de 
interesse global como o destino do lixo produzido pelos habitantes da metrópole e os subterfúgios que a 
mente humana encontra para superar uma realidade insuportável de ser vivida” (Fonte: site do filme no end. 
http://www.estamira.com.br/) 
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derrota ou de uma vitória, se o homem, cidadão francês e pai – não estivesse vivendo aquele 

momento.  

As últimas reflexões de um homem que dedicou a vida a pensar história, sempre me 

levam a perguntar: o que afinal, é ser historiador na atualidade? Isso necessariamente nos 

remete a uma reflexão sobre o papel do intelectual na contemporaneidade, questão 

extremamente complexa. É redundante dizer que nós, historiadores de ofício, acostumamo-

nos a falar para nós mesmos, como que para por a prova a eficácia de nossas proposições 

teóricas e metodológicas e boa parte se contentou em fazer valer a força do campo, conceito 

formulado por Bourdieu, para o qual nos acostumamos a dizer: “que assim seja!”, o que 

parece ter nos conformado a uma condição de copiladores críticos do passado, dessa forma, 

como afirma Certeau: 

 

O discurso assume uma cor de parede ‘neutra’. Transforma-se mesmo numa 
maneira de defender lugares ao invés de ser o enunciado de ‘causas’ capazes de 
articular um desejo. Ele não pode mais falar daquilo que o determina: um labirinto 
de posições a respeitar as influências a solicitar. (CERTEAU; 2002:76) 

 

A humanidade ainda precisa dos historiadores? Penso que Said (1994) em certo 

sentido nos ajuda a responder essa pergunta quando reflete sobre o papel do intelectual em 

nosso tempo.  É provável que necessite, sobretudo, daqueles embaraçosos e não somente do 

membro competente de uma instituição. Nesse caso, concordo com quando ele destaca a 

necessidade do exercício do papel público do intelectual “que não pode ser reduzido 

simplesmente a um profissional sem rosto, um membro competente de uma classe que só quer 

cuidar de suas coisas e de seus interesses” (Said: 25).  

Os problemas do mundo contemporâneo esperam por novas respostas e atitudes frente 

à compreensão do passado. Inquestionavelmente, devemos enfrentar a necessidade de 

reflexão sobre a memória e a história que, cotidianamente, assumem dimensões bastante 

distintas daquelas com as quais nos acostumamos em regimes de historicidade anteriores. A 

profusão de registros e as narrativas com as quais os acontecimentos contemporâneos nos são 

apresentados, alertam-nos que a história, entendida como campo do conhecimento, atualmente 

também se manifesta como um espaço em travessias, lacerada por demandas inumeráveis. 

Propaga-se a qualificação de “histórico” aos quatro ventos como se o passado fosse a chave 

de justificativa para as mais variadas ações em nosso dia-a-dia. 

É desnecessário repetirmos a comprovação de que cada tempo constrói sua própria 

historiografia, contudo, essa confortável constatação não nos deve eximir de enfrentarmos, 
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assim como Bloch, as vitórias, derrotas, frustrações e problemas de nosso próprio tempo, 

mesmo se o que tentamos entender é um tempo que não existe mais.   

Se o mundo que vivemos é um mundo em travessias, talvez nós, historiadores, somos 

chamados a atravessar também nossos próprios territórios e fronteiras, desafiados a 

experimentar os limites de nossas possessões, de nossos cantos e canteiros para que, dessa 

maneira, consigamos enxergar as intrigas de uma história que se desenha muito além de 

nossas abrangências tradicionais.  

Para concluir, numa tentativa de exercício dessa travessia, finalizo esse breve ensaio 

com dois autores que, como poucos, souberam falar de seu tempo. Jorge Luis Borges e 

Saramago. 

Perdido em meio às suas infinitas lembranças, Irineo Funes, o Memorioso, solta o 

seguinte lamento: 

Mais lembranças tenho eu do que todos os homens tiveram desde que o mundo é 
mundo. E também: Meus sonhos são como a vossa vigília. (...) Minha memória, 
senhor, é como depósito de lixo. (Borges; 1974) 

 

Esse inquietante personagem foi imaginado por Jorge Luis Borges, escritor argentino 

que, pela fatalidade de uma doença degenerativa, desde cedo começou a perder a visão. 

Curiosamente, embora a doença o impossibilitasse de olhar o mundo por seus próprios olhos, 

o enxergava pela literatura e é através de sua obra que conhecemos o intrigante Irineo Funes.  

Para Funes, cada lembrança tornava-se outra, cada dia podia ser recordado em todos 

seus detalhes; o Memorioso guardava dentro de si todas as imagens, sons e dores que via e 

vivia, “podia reconstruir todos os sonhos, todos os entresonhos”. Irineo era, no dizer de seu 

próprio criador, “o solitário e lúcido espectador de um mundo multiforme, instantâneo e quase 

intolerantemente preciso”, distrair-se do mundo lhe era impossível, pois sua existência era um 

insuportável ato de recordação. Embora enxergasse tudo, o Memorioso era cego, porque não 

podia escolher, em meio o amontoado colossal de suas lembranças, o que o que deveria ser 

esquecido. 

Se Luis Borges criou um personagem aprisionado e cego pelo peso de suas 

lembranças, Saramago em sua obra, Ensaio sobre a Cegueira, apresenta uma sociedade 

atingida pela repentina e inexplicável perda da visão.  

De súbito seus personagens começam a ser acometidos por uma estranha cegueira 

branca, disseminada como uma praga incontrolável entre os habitantes daquele país 

imaginado.  Ao invés de escuridão, era uma claridade violenta que os impedia de enxergar.  
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Saramago não situa seus personagens em nenhum lugar com precisão, em nenhum 

tempo cronológico, porque, possivelmente, queira nos dizer que a “rapariga de óculos 

escuros”, “o médico”, “o ladrão”, ou a “mulher do médico” sejam ou estejam em cada um de 

nós. Somos dessa forma povoados tanto pela cegueira da indiferença ou desafiados à difícil 

tarefa de enxergar quando todos preferem não vê. Um tempo nosso? É provável.   

Um tempo situado entre a fugacidade e o excesso. Em sua obra, propositalmente, os 

objetos, troféus valiosos de uma sociedade de consumo, perdem o valor, exatamente, porque 

se tornam supérfluos - o que provavelmente sempre tenham sido - diante do desespero da 

sobrevivência que se situa muito além do possuir. O autor arrasta-nos para um olhar sobre nós 

mesmo. Talvez, desafiando-nos a pensar sobre que humanidade somos nós. Ensaio Sobre a 

Cegueira é um exercício para refletirmos sobre nosso tempo, e quem sabe, um alerta para 

ensaiarmos um olhar para nós e para o outro. 

Os personagens de Saramago mal podiam dormir porque era como se estivessem 

mergulhados em um imenso rio de Luz, talvez em Lete, o mitológico rio grego do 

esquecimento. Assim como o personagem Borgeano é provável que estivessem cegos pelo 

excesso, mas nesse caso, principalmente, pelo obscurantismo da indiferença.   

Este, talvez seja o maior desafio colocado a nós historiadores contemporâneos: a 

superação do olhar da indiferença para nosso próprio tempo. Embora, estejamos vivemos um 

momento no qual quase todas as situações e eventos não pareçam nos causar espanto e terem 

perdido a aura de significação em nossas estruturas de sentimentos, para citar Raymond 

Williams, é preciso lembrar que a memória e o esquecimento nos povoam e são necessários 

principalmente porque a partir deles significamos nossas experiências subjetivas, sociais e 

culturais, portanto, é preciso não nos acostumar com o excesso que banaliza e cega. 
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Fronteireiros: Memórias de reemigrantes no Oriente Paraguaio 
 

Henrique Manoel Silva 

 
Resumo: A colonização da região oriental do Paraguai, ocorrida desde os anos 1970, 
envolveu expressivo fluxo de migrantes brasileiros oriundos principalmente dos estados 
meridionais do Brasil, a esse contingente se somou um outro, constituído por migrantes 
paraguaios provenientes da região central do Paraguai. Tal movimento de populações forjou 
uma experiência histórica única. Esse processo peculiar, que contraria os fluxos migratórios 
tradicionais no sentido periferia-centro, possibilitou a constituição de um mosaico étnico, 
econômico e cultural que transcende as dinâmicas de ocupação das regiões de fronteira 
descritas pela literatura tradicional. A observância desse fenômeno, vista a partir de relatos 
orais tem revelado aspectos dessa experiência histórica que a documentação escrita e as 
narrativas oficiais não permitem atingir. A história de vida dos migrantes e suas lutas pela boa 
terra (gutes land) nos reportam a um histórico de sucessivas tentativas de se estabelecer em 
condições melhores na nova fronteira, possibilitando compreender a dinâmica dos processos 
de reemigração, não apenas em seus condicionantes macro (sociais, econômicos e políticos), 
mas no sentido da trajetória e vivência cotidiana dos protagonistas dessa história.     
 
Palavras-chave: Migrações, Memória, fronteira 
 

Fronteireiros: Re-emigrants memories in the Eastern Paraguay 
 
Abstract: The colonization of Eastern Paraguay region, which began in the 1970, involved a 
significant flux of Brazilian migrants, natives mainly of the southern states of Brazil. To this 
contingent, another variable was added, one built by Paraguayan migrants, from the Central 
region of Paraguay. Such population movement forged a unique historical experience.  This 
peculiar process which contradicts the traditional migratory fluxes from the periphery to the 
center, enabled the construction of an ethnic, economic and cultural mosaic which transcends 
the occupation dynamics of border regions described in the traditional literature. The 
observance of this phenomenon, seen from the perspective of oral accounts, has revealed 
aspects of this historical experience which written documentation and official historical 
accounts have not attained. The life stories of the migrants and the constant fight for 
obtaining, good land report us to a history of successive attempts of establishing themselves 
in better conditions within the new frontier, making it possible to understand the dynamics 
and processes of re-migration. Not only are we able to understand it within the macro 
conditions (social, economic and political) but also in the daily trajectory and experiences of 
these protagonists. 
 
Key words: Migrations, Memory, frontier 
 

Durante os anos 1950, empresários agrícolas brasileiros começaram a demonstrar 

grande interesse pelas terras do oriente paraguaio, dado o fato de as terras mais ao norte, nos 

departamentos de Canindeyú e Amambay, serem consideradas áreas potencialmente 
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favoráveis à expansão da cafeicultura brasileira. Algumas companhias passaram a adquirir 

grandes extensões nessa região, a exemplo do latifundiário Geremias Lunardelli (então rei do 

café), que comprou da Cia. Matte Laranjeira mais de 450.000ha de terras. Entretanto, as 

condições climáticas da região subtropical logo revelaram-se pouco favoráveis a essa cultura, 

o que fez o empreendimento cafeeiro de Lunardelli retroceder, obrigando-o a seccionar suas 

terras em propriedades menores e revendê-las a grandes especuladores e empresas de 

colonização e de exploração madeireira (Laino, 1979).  

O interesse brasileiro por essa zona de fronteira voltou à tona no início dos anos 1960, 

e em 1970 muitos imigrantes começaram a ingressar na região, concentrando-se inicialmente 

no departamento de Alto Paraná e avançando em direção ao norte de Canindeyú e Amambay. 

Os números de ingresso são surpreendentes, apesar de as estimativas serem todas bastante 

imprecisas. Segundo Kohlhepp(1984), em 1962 não havia mais que 2.250 colonos brasileiros 

nesses três departamentos, o que representava pouco mais de 4% da população local; já em 

1972 esse número havia saltado para 29.000, e em 1983 alcançara, segundo esse mesmo 

autor, um número de 320.000 imigrantes. Outros autores, como Hay (1982), Pébayle (1994), 

Souchaud (2002), chegam a estimativas que variam de 350.000 à impressionante cifra de 

500.000 brasileiros no país, predominando nos departamentos orientais 1.  

Parte substancial do fluxo migratório brasileiro para o Paraguai se deu em razão da 

existência de um contingente populacional excedente, fruto dos efeitos colaterais da 

modernização da agricultura no Sul do Brasil. Foi impulsionado também como 

desdobramento da necessidade acumulativa do capital oligopolista e monopolista ligado ao 

agronegócio que ansiava pela abertura e expansão de novas áreas de fronteiras, e porque os 

arranjos geopolíticos da conjuntura dos anos 1960 e 1970 entre Brasil e Paraguai se 

mostraram particularmente atraentes. Foi dentro desse quadro de ordenação de interesses que 

a nova fronteira se constituiu. Ao mesmo tempo em que estabelecia novos arranjos produtivos 

e introduzia inovações técnológicas, recriava as condições de exclusão e subordinação da 

agricultura camponesa, tal qual a vivida pelos colonos sulistas no Brasil, vis-à-vis com o 

arcaísmo do mundo rural paraguaio. 

Dentre os três grupos predominantes na região da zona alta de Canindeyú, onde hoje 

se localizam as cidades de La Paloma, Puente Kyjhá, Katueté, Cruce Guarani, Nueva 

                                                 
1  Essas estimativas  são, de modo geral, bastante controversas, pois não se baseiam em metodologias comuns. 

Mesmo as de caráter oficial pecam pela dificuldade de abrangência, posto que muitos recenseados omitem sua 
situação legal, ou informam dados incompletos acerca da família. Propostas mais atuais têm sugerido um 
levantamento que leve em conta variáveis que relacionem o idioma  franco e o praticado no âmbito familiar 
como melhor  indicativo tanto da realidade social quanto da origem dessas populações.   
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Esperanza e Corpus Christi, os brasileiros eurodescendentes são os mais numerosos, 

sobrepondo de modo expressivo a população paraguaia e a brasileira.  

Evidentemente, embora apresentem certas características culturais comuns e tenham 

um histórico de reemigrações sucessivas semelhante, esse grupo não pode ser visto como um 

todo homogêneo. As condições de assentamento e dos arranjos familiares eram bastante 

diversas, embora, as agruras iniciais tenham acometido a todos de modo indistinto. A 

necessidade de enfrentamento e superação dessas dificuldades, somada ao total desamparo 

oficial por parte do governo paraguaio, condicionou nos primeiros tempos mecanismos de 

solidariedade e de ajuda mútua entre os colonos e que em Katueté acabaram se sobrepondo às 

barreiras etno-culturais existentes. Entretanto, essa solidariedade e o sentimento de 

pertencimento à comunidade começaram a se transformar prematuramente, à medida que a 

diferenciação socioeconômica entre os colonos se estabelecia, e tal diferenciação foi 

impulsionada pela seletividade decorrente da adoção, muitas vezes incalculada, das 

monoculturas comerciais e do seu pacote modernizador.  

Muitos dos relatos que colhemos guardam um sentimento de nostalgia em relação aos 

primeiros tempos da colônia, quando as relações interpessoais eram mais diretas e simples e o 

distanciamento entre os mais afortunados e os humildes menos evidente. Eis alguns destes 

testemunhos, memórias dos fronteireiros em terras paraguaias.  

O relato do Sr. Cláudio Hobold, apesar de um tanto lacunar, nos dá indícios de que a 

convivência entre os diversos grupos era em Katueté mais tranqüila do que em outras 

localidades da região.    

  

Então cê, e foi um lugar privilegiado, organizado foi Katueté. 
Entre paraguaio e brasilero, estrangero e tudo. Toda fora, foi aqui, que aqui nunca 
teve rivalidade.  
Puente Kyjhá teve, Paloma teve, aqui não teve. 
Conflito às veis existia, então cada um pro seu lado, muita mistura, aqui non é tão 
misturado então o povo...  se dava bem. Tudo mundo é amigo, cumpadre, paraguaio 
cumpadre, cunhado já virô familhares tudo. Até hoje continua igual... 
Logo no início começô misturá tudo. Brasilero gostava de paraguaio e se misturava. 
Muita moça é casada com paraguaio... 2 

  

 Em geral as relações de amizade entre vizinhos eram bastante cordiais e entre 

brasileiros afrodescendentes; nordestinos com relação aos paraguaios parecem ter sido ainda 

mais próximas do que com os teutodescendentes, como nos dá conta o relato da Sra 

Armelinda De los Santos Centurión:  

                                                 
2  Relato Sr. Cláudio Hobold – 64 anos - Katueté, 07 maio 2007 
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Sabe que aquele tiempo habia gente de color oscuro, pretos. Para nosotros nos 
recordamos ellos eron los mejores amigos para nosotros. Parecia que nosotros nos 
dávamos más con esos pretos do que un poquito más do que con aquellos otros 
(referindo-se aos brasileiros de ascendência alemã), todos son igualles né. Mai 
para nosotros que até hoy fica en nossa mente ficamo pensando que ellos eron 
nossos mejores amigos para nosotros e que ellos fueron embora..Eron gente de 
Pernambuco, de Minas, tenia nortista.. disse que eron sergipanos..todos trabajavan 
na lavora.. 
Naquele tiempo tenia en la Fazenda España, fazenda paulista naquele tiempo, tenia 
quase como mil empleados3.  
 
 

Relatos como esse sugerem haver uma espécie de identificação entre os colonos 

menos afortunados ou que de alguma forma não se sentiam plenamente integrados à 

comunidade que se formava, e que em termos numéricos eram minoritários ante a 

predominância cultural dos teuto-brasileiros, em meio a seus costumes e mesmo preconceitos. 

Fato concreto que observamos hoje, diferentemente das questões apontadas pelo antropólogo 

americano James Hay em sua pesquisa realizada no início dos anos 1980, cujo foco era a 

questão etno-cultural, que tencionavam a relação entre a convivência e o conflito, ao que tudo 

indica se metamorfoseou num acentuado processo de diferenciação socioeconômica, na qual a 

dimensão étnica deixa de ter maior importância, ao contrário do crescente ressentimento 

social que reverbera entre seus habitantes mais pobres. 

A fala da Sra. Oliva de Las Nieves Villalba, que foi a primeira professora da região, 

misturando português e espanhol, é elucidativa dessa transformação, enfatizada numa dimensão 

intangível do universo feminino:  

 

Nos primeros tiempos si. No habia diferencias porque no habia los ricos, eron gente 
simples. Los primeros tiempos era maravilloso, no habia brasileños, paraguayos, 
todos eron iguales. Ahora si hay muchas diferencias... comezó a cambiar dentro de 
15 años, quando la gente comenzaron a enriquecerse, ali comezó. Que non eron una 
verdad, los mascateros traian las joyas italianas e ai comezó las competencias entre 
las mujeres... 
E ali comezó esa classe social que cambió mucho Katueté... 4 

 

Os conflitos interétnicos eram em geral manifestados de forma sutil ou apenas quando 

os colonos teuto-brasileiros, por alguma razão, se viam ameaçados por alguém de fora do 

grupo, e isso acabava sendo uma forma de defesa e reafirmação de sua germanidade 

idealizada, que se preservou encapsulada no seu universo rurícola.  

                                                 
3  Relato Sra. Armelinda Martinez Centurión, 47 anos – Katueté 01/06/2007 
4  Relato da professora Oliva de Las Nieves Villalba, 60 anos – Katueté, 07/05/2007  
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A apologia do culto ao trabalho, que foi intencionalmente manipulada pelas 

autoridades paraguaias, utilizou-se desses colonos como exemplo de labor e diligência a ser 

observado e imitado pelos campesinos paraguaios, e isso de algum modo acabava reforçando 

essa crença nos próprios colonos, que em geral tinham uma estima muito baixa de si mesmo. 

Friedhelm Westermann, que por longos anos acompanhou a trajetória de sua comunidade 

luterana desde Maripá, no sudoeste do Paraná, faz um comentário bastante preciso sobre esse 

comportamento, apontando certos aspectos da psique dos colonos: 

 

O colono tem pouco auto-estima... Só quando bebe se percebe isso. É passado para 
trás tantas vezes na sua vida, por vendedores de veneno, adubo, por compradores 
de milho, soja e todos seus produtos. E sempre lhe passam para trás . Vinte por 
cento descontam esse, cinco de esse e assim... E os otros sempre ficam ricos  ahh..E 
ele fica lá, tem que trabalhá. E ai tem opinião de si que, se pudesse ser, fazer outra 
coisa ma non posso, non tenho estudo. Pergunta. - Tem um cargo ainda na 
diretoria? Non .. eu nem, no,no, no eu no sou estudado.  
A auto-estima tá muito baixa ahh. É precisa um para pisar um poco. Então 
paraguaio ou caboclo... 
Aí se vê as falências dele, que onde ele é campeão ahh , em trabalhá muito. Esse 
non muda muito.5           

             

Um fator que também contribuiu para o acirramento das diferenças socioeconômicas 

ao longo dos anos e que está de certa forma relacionado à adoção de culturas comerciais, 

como a da soja, foi o malogro de algumas colheitas decorrentes de intempéries que 

acometeram sucessivas safras. Muitos colonos se valeram de empréstimos bancários para a 

destoca, termo usual entre eles e que literalmente designa limpeza e preparo dos terrenos para 

a semeadura, que à época era feita manualmente e com o uso da força animal e de 

instrumentos rudimentares.  

Poucos no início dispunham de máquinas mais eficientes ou de tratores; somente 

alguns anos mais tarde, por volta do ano de 1975, 1976, é que equipamentos mais pesados se 

tornaram disponíveis por empresas que prestavam esse serviço. Esses empréstimos tinham em 

média uma carência de dois a três anos, a contar da liberação dos valores contratados, 

descontados das taxas cobradas pelo banco no ato da liberação do empréstimo.  

O malogro de algumas colheitas e os cálculos equivocados sobre o momento oportuno 

do plantio levaram muitos colonos ao endividamento e conseqüente perda de partes ou mesmo 

de toda a propriedade, que serviam como hipoteca nessas transações. As lembranças do casal 

Centurión sobre esses infortúnios, que acometeram muitos agricultores de Katueté ao longo 

dos anos 1970 e no início dos anos 1980, estão ainda muito presentes em sua memória e 

                                                 
5  Relato Friedhelm Westermann – Katueté 05/05/2007 
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foram para eles uma das principais razões pelas quais muitos vizinhos e colonos acabaram 

deixando o país.   

  

- (Mário) Em 1983 vino un creciente, una  inundación de lluvia cumprida así e aí 
estragaron toda la produción e mucha gente perderon su roça e aí se desanimaron. 
E muchos desses pobladores vecinos se fueran a Mato Grosso, Rondônia. 
- (Armelinda) Veio uma chuva que justo em la época de colheita  estrago, acabo 
mismo. Entonce mucha gente que tavam em banco em Corpus Christi, o único 
banco que para agricultor, entonse ese já non podia recuperar, entonse el banco 
saco la tierra e mucha gente, mucho vecinos, muchos colonos foran desenganados 
al Brasil, porque já non podian recuperar la tierra. Entonces aquele tiempo foran 
muchos vecinos que eron principales fundadores de Katueté. Pero ainda tiene 
otros… 
- (Mário) Alguno volvieron, otros volvieran acá para o Paraná, alguno volvieron 
acá como el farmacêutico Geraldo Guilherme, ele era nostro primero 
farmacêutico...6 
- (Armelinda) Ele vendeu tudo e foi pra Rondônia e non foi bon pra elle ai voltou de 
noevo... 
Sin,  mucha gente voltou e no puede mas recuperar o que deixou acá... 
 

 

Já o Sr. Constantino Salomon, além do problema bancário, enfatiza também em seu 

relato a falta de máquinas e equipamentos para a colheita da lavoura naqueles primeiros anos.   

Essa deficiência, segundo ele, fez com que muitos colonos simplesmente perdessem 

suas colheitas no próprio terreno, atingidos por uma chuva mais intensa ou por uma estiagem 

mais prolongada, ficando destarte reféns da hipoteca bancária.   

 
Quem entrô muito fundo no banco no tinha dinhero esse se foi.  
O pobrema que tinha também era falta de máquina, o Weisse aquela veis ele perdeu 
os 30 dele, os 30 alqueire, ele estava bom, mais chuva e chuva, e non tinha 
máquina, poca máquina, acho que tinha uma só, o véio Stockler tinha, mais, muita 
gente assim...non tinha como fazê...7   
 
                                

A trajetória econômica do Sr.Fridolino Heimann é um tanto lapidar sobre o cálculo 

equivocado que muitos pequenos agricultores fizeram acerca das promessas e possibilidades 

de ganhos certos envolvendo o plantio da soja. Ele e muitos outros agricultores foram 

acometidos pela tal “febre da soja”, que envolveu toda a região no início dos anos 1970, 

calcados nas facilidades em contrair créditos com juros relativamente baixos para o plantio e 

custeio. O malogro da sua colheita foi seguida por uma sucessão de problemas e infortúnios 

econômicos, que acabaram forçando-o a se desfazer de sua propriedade e a se empregar como 

tratorista na lavoura de um produtor mais forte, estabelecido na localidade de Cruce Guarani. 

                                                 
6  Relato da famíla Centurión, Mario De los Santos, 57 anos, e Armelinda Martinez, 47 anos – Katueté, 

01/06/2007  
7  Relato Sr. Constantino Salomon, 73 anos – Katueté 02/06/2007 
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Lá, juntamente com sua família, permaneceu por alguns anos, o que lhes possibilitou viver de 

modo satisfatório até se estabelecerem novamente em Katueté, onde ele passou a trabalhar por 

conta própria como mecânico de motores elétricos, numa modesta oficina instalada nas 

proximidades do centro da cidade.  

Porém eles nunca mais conseguiram se reestabelecer na condição de agricultores que 

cultivam sua própria terra, e a fala do Sr. Frigolino denota uma mistura aguçada de autocrítica 

e frustração em relação às decisões tomadas no passado e uma exacerbada dose de ceticismo 

ante ao futuro.      

 
Eu por exemplo, eu caí no soja.. ahh eu cai no soja. Porque a região prantô soja e o 
negócio é só virá terra vermelha pra cima ehh por uma palavra que um vizinho me 
falô assim: - Cê sabe o que a vizinhança tá falando de você? – Num sei! - Eles tão 
dizendo que o teu sítio vai ser o único no meio de todos inquiçaçado. Qué dizê, pra 
eles a quiçaça era o maior mal, virando a terra pra cima, veneno e química e 
fumaça de trator de colhedera seria tudo evolução ehh.. Hoje eu me vejo diferente 
se tivesse dexado em quiçaça nem que falassem eu talvez tava tendo minha terra di 
didi seis, quase seis alqueires. Aí o que que eu pensei vô prantá soja, fui no banco 
também e a região toda financiô, vô no banco também tirá financiamento aí eu toco 
isso co  dinhero ehh eu vendo leite que nem eu tava vendendo um poco de leite ali di 
sete a doze,  quinze litros na vila di moto. Então eu dizia assim; - Faço meu 
movimento e lá eu toco com o dinhero uhhhh. Primero ano deu uma seca (isso foi 
em 78) no plantio e o vizinho... Nois descarregamo o óleo no vizinho que tinha um 
trator, ele fazia o plantio pra mim e em troca eu consertava as máquina dele, só que 
aí ele foi consumindo o óleo todo e num plantô em tempo... Ele gastô o óleo levando 
time de futebol, puxando um time pra lá, pra cá. A gente depois até deu um jeitinho, 
mais assim mesmo foi tarde e num deu colheita...Quê qui fizemo, ai eu falei pra 
mulher tem mais um ano pra pagá o banco e num conseguimo pagá nem o juro 
nada, nada, até ficamo devendo pru mecanizado da estera, na época era cinco mil 
Guarani que ficô devendo na época era muito, vinte e seis, vinte e sete ano atrais. Aí 
eu combinei com a mulher de vendê o sítio em troco da dívida do banco, só que a 
terra minha valia como 2.000.000 de Guarani na época e a dívida tava em 500.000 
Gurani, vinte e cinco por cento, ela tava endividava do valor dela, mais quem me 
comprava essa terra por mais do que a dívida?  Ninguém! Porque todos os vizinho 
tava com a corda no pescoço, na mesma situação. Eu fui no banco lá e falei olha 
vim acertá a conta, mais é por aqui ó. Eu vim devorvê a terra intera pro banco. Aí 
foi que o gerente me falô que eles não tinha me arrumado terra no empréstimo foi 
dinhero... Tive que vendê tudo por menos e saí dali...8         

            

Tais problemas são muito presentes na memória da primeira geração de pioneiros que 

cresceu em Katueté, e que marcaram profundamente suas lembranças de infância, pois o 

malogro das primeiras colheitas acabou desencadeando crises familiares, cujo sentido mais 

                                                 
8  Relato Sr. Fridolino Heimann, 52 anos – Katueté 01/06/2007. A história do Sr. Fridolino difere um pouco das 

dos demais colonos entrevistados, pois foi um dos poucos cuja família migrou diretamente do Rio Grande do 
Sul para a região de Canindeyú. Seu pai estabeleceu-se nas proximidades de Salto del Guairá no final dos  
anos 1950, juntamente com mais alguns colonos teuto-brasileiros vindos do Rio Grande do Sul. Segundo 
relatos informais e pouco precisos, esse grupo de colonos era financiado por simpatizantes do Partido 
Nacional Socialista alemão radicados no Brasil e que pretendiam dar abrigo a fugitivos nazistas procurados 
pelo Mossad (Serviço Secreto Israelense). Tal projeto de colônia acabou não vingando e esses colonos foram 
deixados à própria sorte naquele valhacouto incrustado na selva.    
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comum era a sensação de arrependimento pela decisão tomada em migrar. Essas sensações 

desencadeavam frustrações individuais, que para muitas mulheres se manifestavam em 

estados de melancolia ou em formas de resignação ante o destino, enquanto que para os 

homens acometiam sua auto-estima e seus sentidos de potência, o que acabou impelindo 

muitos deles para o alcoolismo.  

A história pessoal de Janete Engelmann, que migrou com seus pais e irmãos ainda 

muito pequena da localidade de Entre-Rios do Oeste, no estado do Paraná, para Katueté, foi 

marcada por alguns desses episódios e pela dura realidade cotidiana daqueles dias. Tal qual 

muitos migrantes teuto-brasileiros que se estabeleceram em Katueté, os pais de Janete 

também eram originários do estado do Rio Grande do Sul, onde nasceram, a mãe na 

localidade de Três Passos e o pai em Santo Bispo, próximo à cidade de Santa Rosa. No 

Paraná os avós e pais de Janete se estabeleceram na região de Marechal Cândido Rondon por 

volta de 1962, e foi nessa cidade que seus pais se conheceram, contraíram matrimônio e 

também tiveram a maioria dos filhos.  

Em 1973 por determinação do seu pai, eles resolveram mudar-se para o Paraguai em 

busca de melhores oportunidades e na perspectiva de adquirir uma propriedade maior com a 

venda dos bens que possuíam no Paraná (o que de fato ocorreu), pois as terras que lá 

possuíam eram insuficientes para prover uma condição de vida melhor para a família. 

No entanto, a promessa de um futuro melhor no Paraguai acabou se convertendo, no 

início daqueles anos 1970, num grande infortúnio para eles, e que somente foi superado com o 

passar dos anos e com muitas privações. Em sua longa fala, ela descreve com certos detalhes 

alguns daqueles eventos que marcaram a vida da sua família e de outros colonos, cujo 

percurso foi, de certo modo, semelhante.    

      

Meu pai ele abriu a terra, começô plantá, é.. a gente tudo manualmente assim né.., 
aí depois, aí veio a época de fazê destoca, aí abri né. Aí foi aonde meu pai perdeu 
muito porque ele pra fazê a destoca pra abri ele teve que financiá, teve que entrá no 
banco financiá, pra podê pagá estera, o trabalho di limpá a área. Dois anos a fio 
depois da destoca e perdeu totalmente a produção. Um soja bonito, um soja bonito 
eu me lembro como se fosse ontem, assim a coisa mais linda. Na época 
ehhh...muitos colonos fizeram destoca então aconteceu o que não tinha recursos, 
não tinha ceifas pra colhê o soja entendeu.. então tinha muitas áreas destocada que 
precisava da ceifa pra, pra colhê o soja e não tinha ceifa suficiente. Então o soja 
madurava ehh não tinha ceifa pra colhê, chuvia uma, duas chuva em cima e perdia 
tudo, e foi o que aconteceu com meu pai dois anos. Aí meu pai praticamente quebrô, 
depois ele teve que vendê uma área, um lote  de dez alqueires, uma colônia, pra 
podê cubri os gastos di, ele tinha de prejuízo, dispesa de destocá a lavora né. Então 
eu sei que foram anos assim que a gente passô muito, muito mal. A gente tinha 
assim pra comê o que a gente produzia, tinha galinha, tinha vaca, porco essas 
coisas, mais o meu pai chegô num ano de a gente não tê dinhero pra comprá um 
pacote de trigo, aí nois pegava o milho, fazia pão de milho, comia batata assada de 
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manhã, arroz a gente colhia trazia no moinho pra moer...num tinha. Uma vez minha 
mãe me falô assim:  - filha vai vendê ovos, tinha ovos, mantega coisa assim pra 
vendê pra comprá algumas coisas que a gente precisava e eu vim pra cidade e não 
conseguia vendê, não tinha comprador. Todo mundo tinha pra vendê, assim, muita 
gente se saiu mal né e eu não consegui vendê eu sei que eu não sabia o que fazê, eu 
tinha uns doze anos, eu vim de bicicleta pra vendê isso e eu não consegui vendê, e aí 
eu pequei a mantega e joguei fora, porque eu não queria voltá pra casa, aí eu me 
senti muito mal, minha mãe falô - filha tenta vendê ou tenta trocá por fermento, por 
coisas assim básica que a gente assim não consegue produzi na colônia... Eu fiquei 
muito triste por não consegui vendê, daí eu lembro que eu chorei muito naquele 
dia... 
 
Foi uma época que a gente passô muita necessidade mesmo, foram dois anos assim 
e aí meu pai não tinha mais crédito também porque meu pai bebia tudo.. 
Muitos vizinho também passaram assim também, alguns tiveram um poco mais de 
sorte que conseguiro colheita, conseguiro a ceifa pra colhê, mais muita gente 
perdeu...  Foi na época que começaram a mecanizá, não foi assim uma febre todo 
mundo mecanizando né, mais ninguém pensô que tudo aquela lavora tinha que ser 
colhida e daí eu acho que na época tinha duas, três máquinas pra colhê tudo uma 
região de não sei quantos hectares... Eu sei que a gente ia na roça, mesmo 
mecanizado toda pra colhê com máquina, a gente ia colhendo à mão, pra não 
perdê. 
 
Minha mãe assim ela sempre dizia assim, se eu não queria vim, eu também se eu 
soubesse se eu tivesse visto eu não teria vindo. Ela nunca assim foi contente aqui, 
na época assim.  
Eu acho que ela só começô mudá de opinião depois que a gente era adulto, depois 
que a gente cresceu aí ela começô a tê uma visão diferente, eles viero morá na 
cidade, quando tinha luz elétrica, quando entrô energia né. Então quando ela ia 
daqui pra lá, visitá as tias, a avó, lá eles tinha luz elétrica, lá eles tinham, entendeu 
todo aquele conforto, banhero dentro de casa né, essas coisa, nois aqui não tinha 
nada, num tinha luz, a nossa energia era di lampião, era aquele a gás, se não era 
aquele di querosene se usava, era assim não tinha energia.... 9                  

           

A região de Katueté, embora se constitua numa típica região de fronteira tal qual o 

sentido atribuído por Webb (1932), que a define como situações históricas nas quais, regiões 

recém-incorporadas à cultura ocidental se caracterizam pelo estado de carência ou ausência de 

instituições e serviços, e que deixam de ser uma fronteira quando essas deficiências são 

superadas, ela também tem um sentido diacrônico, posto ser constitutiva da moderna 

expansão, e ganhos tecnológicos e materiais de toda ordem são incorporados quase que 

simultaneamente ao estabelecimento da nova sociedade.  

Em nossa perspectiva, utilizamos de modo um tanto indistinto os termos “período 

pioneiro” ou “primeiros tempos” como indicativos da época e das circunstâncias da ocupação 

e colonização, no momento de instalação dos colonos na região e no enfrentamento das 

adversidades com que eles se depararam. Do mesmo modo, utilizamos a expressão “pós-

fronteira” para designar o período e o estado de superação dessas condições primitivas e da 

edificação da comunidade em termos definitivos.  

                                                 
9  Relato Janete Engelmann, 38 anos – Katueté, 04/06/2007     
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Em Katueté, como em outras localidades da região oriental do Paraguai, esse processo 

se deu num lapso muito menor de tempo do que em outras expansões de fronteira congêneres 

que a antecederam, como foi o caso das regiões norte e oeste do Paraná. Por essa razão, a 

precariedade e as dificuldades dos primeiros tempos, embora perdurassem por um período 

considerável, não foram um obstáculo à incorporação de certas tecnologias avançadas.  

Noutros termos, os colonos, embora vivessem num padrão de vida bastante modesto, 

dadas as condições de adaptação ao novo meio, passaram a dispor de certos equipamentos e 

empregar certas técnicas agrícolas modernas muito cedo.  

Esse aspecto fez com que essa fronteira rapidamente se convertesse numa zona de alta 

produção de commodities, apesar da limitada infra-estrutura de escoamento e de meios 

insuficientes para colher a crescente safra, fatores esses que acabaram contribuindo para o 

malogro de muitos agricultores naqueles primeiros anos, conforme observamos nos relatos 

anteriores. A observação do pastor Westermann é bastante esclarecedora do fenômeno, que 

acabou se estendendo e se reproduzindo de um lado para outro da fronteira Brasil-Paraguai.  

Ele enfatiza que as oportunidades do boon da soja naqueles anos, não foram 

aproveitadas do mesmo modo pelos colonos e que o sucesso de alguns se deu, em certa 

medida, pela perspicácia e senso de oportunidades em detrimento da ingenuidade e de 

decisões equivocadas de outros, que, de certo modo, acabaram se aventurando para as terras 

paraguaias e se lançando num novo ciclo. 

 
Gente que destocou seus 10 alqueires pagava tanto por esteira, tantas horas tava 
limpo, e esse custava 300 mil cruzeiros, e esses pagavam em três anos, primero ano 
integravam 100 bolsas de soja, segunda prestação já era só 40 bolsas de soja e 
última era só dez bolsa de soja. O preço foi lá no alto. Créditos de Europa para 
aumentar o produção da soja e eles devam pra perder o dinhero e os bancos non 
perderon, mas para o colono, o resultado é que no tercero ano era mixaria pra 
pagá esse preço. E aí compraron trator, compraron o vezinho e dentro de poco 
algum já eron donos de 100 alqueires que antes non tinha nem bicicleta. Alguns que 
davam vivo, que observava e fazia no. Tinha otros que tentaram a mesma coisa que 
se empobreceram dentro de um, dois anos e fungiram para o Mato Grosso ou para 
Paraguai, também tinha muitos fugidos, deixaron tera tudo ahh. Nome sujo e vieron 
para cá e aqui tentaron fazê a mesma coisa ehhh. 10  

 
 
 
 
 
 
 
 

 

                                                 
10  Relato Friedhelm Westermann – Katueté 05/05/2007 
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ALGUMAS CONSIDERAÇÕES ACERCA DA PENITÊNCIA FRANCISCANA NOS 
TEXTOS NORMATIVOS DA ORDEM DOS FRADES MENORES 

 
Veronica Aparecida Silveira Aguiar 

 
Resumo 
Em 1206, Francisco de Assis iniciou uma pregação penitencial conforme descrito no seu 
Testamento, foi confirmado pelo Papa Inocêncio III que autorizou verbalmente a pregação da 
“penitência em todos os lugares”. O objetivo deste texto é fazer um exercício de análise do 
conceito de penitência explícito nos textos normativos da Ordem do Frades Menores. Apesar 
de um dos aspectos da poenitentia franciscana estar relacionada com a mortificação exterior 
no tocante ao corpo, prescritas na Regra não bulada e bulada, através de jejuns, vigílias, 
abstinências no beber ou no comer, uso de cílicio, ato de esmolar, uso de hábito pobre ou uma 
disciplina rígida de pobreza com muitas privações materiais e físicas, penitência significou 
também uma transformação no sentido interior e no serviço prestado ao próximo. Em suma, a 
penitência foi vista como um meio de alcançar a perfeição evangélica.  
Palavras-chave: penitência, Franciscanos, Ordem Terceira. 
 
Abstract 
At 1206, Francis of Assisi started a penitencial preaching as described in his Testament. He 
received a confirmation from the Pope Innocent 3rd, who verbally allowed the preaching of 
“penitence about all places”. The objective of this text is to make an exercise of analysis about 
the penitence concept in the normative texts of the Order of Friars Minor. In spite one of the 
aspects of the franciscan poenitentia has been related with a exterior mortification concerning 
the body, prescribed both in Regulla non bullata and Regula bullata, through fasting, 
wakefulness, meal abstinence, use of the hairshirt, begging, dressing poor habits or a rigid 
discipline about poverty (with many material and physical deprivation), penitence meant also 
a transformation in inner sense and about doing the next a good turn. In a word, penitence was 
seen like a way to reach evangelical perfection. 
Key words: penitence, Franciscans, Third Order.  
 
 
 

A palavra penitência de origem grega metanóia adquiriu um significado específico no 

movimento franciscano do século XIII. No sentido bíblico, o termo metanóia foi traduzido da 

vulgata como penitência ou conversão. Porém, originalmente na língua grega metanóia 

exprime uma mudança de atitude ou persuasão que corrige algo.  

Na tradição cristã, a palavra conversão significou “voltar a Deus”. No Novo 

Testamento, metanoeite era o mesmo que arrependei-vos, convertei-vos, fazei penitência. (Mt 

3,2). Sendo assim, o conceito penitência estaria associado a idéia de obediência como uma 

resposta do homem ao chamamento divino para uma nova vida.  

Com a conversão em 1206, Francisco de Assis (1182-1226) iniciou uma pregação 

penitencial conforme descrito no seu Testamento. No ano de 1209, o Papa Inocêncio III 

                                                 
  Mestranda em História Social da Universidade de São Paulo sob orientação da Profa. Dra. Ana Paula Tavares 

Magalhães, graduada em História pela mesma universidade e bolsista FAPESP. 
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(1198-1216) confirmou o propósito de vida e autorizou verbalmente que Francisco pregasse a 

“penitência em todos os lugares”. O ano de 1215 foi um momento central da história da 

penitência, foi o ano em que o Papa Inocêncio III realizou o IV Concílio de Latrão na qual 

impôs a todos os fiéis a obrigação da penitência anual, assim o decreto conciliar firmou o 

nascimento da confissão moderna. Na verdade, as decisões do Concílio não representaram 

apenas a consagração oficial de uma práxis cada vez mais difundida, mas também a reflexão 

sobre o pecado e uma maior atenção aos aspectos interiores do arrependimento em detrimento 

das modalidades exteriores de expiação, sendo estabelecida os pontos nodais de uma doutrina 

da penitência. Por fim, o debate sobre a penitência foi muito além de Latrão IV, o sistema 

penitencial estabelecido pelo concílio não foi mais discutido e a prática da penitência 

permaneceu inalterado até os nossos dias. (CASAGRANDE; VECCHIO, 2002: 347).  

O penitente deveria ser convencido da utilidade da confissão, no século XIII com as 

Ordens Mendicantes, podemos ver uma ampla catequese da penitência, manifestada no 

discurso que impelia à confissão dos pecados, exempla que ilustrariam a sua eficácia, por isso 

era comum sermões sobre os vícios e pecados. Para Francisco, a penitência não se 

fundamentaria na vontade própria, não seria a prestação do homem para si mesmo, mas uma 

dádiva e graça concedida por Deus, seria um chamamento divino para essa nova vida. Para o 

homem medieval seria o início de uma vida religiosa. Sabemos que toda a vida e a visão de 

mundo do homem medieval girava em torno da presença do pecado. 

Entretanto, o fruto mais importante da vida de penitência franciscana se manifestaria 

no serviço de caritatis prestado ao próximo, principalmente daqueles que ninguém se 

importava, os leprosos. Todavia, o “serviço aos leprosos” seria uma expressão externa da 

conversão interna. Finalmente, a obediência a Deus sempre deveria ser externizada 

principalmente com ações externas, que rupgnavam o ‘eu’ do homem. Em resumo, o “fazer 

penitência” consistiria num conceito central para o começo de uma vida verdadeiramente 

cristã, na qual tratavasse de uma ruptura legítima com o ‘mundo’ e a conversão total para com 

Deus, uma atitude básica na vida de todos os franciscanos. Neste caso, o homem penitente 

romperia com tudo aquilo que é agradável a ele mesmo, ao seu próprio ‘eu’, rompendo com o 

mundo que era um impedimento para o seguir Cristo. Por fim, o penitente não agiria por 

iniciativa própria, ao contrário seria um servo obediente de Deus, trata-se-ia de uma 

conversão a um cristianismo integral. (ESSER, 1972: 225-226). 

Segundo as hagiografias de Tomás de Celano (1228) e Jordão de Jano (1262), 

Francisco junto com seus primeiros companheiros, ao se tornar penitente, usava hábito pobre 
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e apresentavam-se como viri poenitentiales. Estas hagiografias preocupavam-se em distinguir 

o pobre de Assis dos penitentes de outros movimentos laicos que explicitaremos mais adiante.  

A partir das hagiografias, conclui-se que Francisco foi um ‘irmão penitente’ antes de 

fundar a sua Ordem religiosa. Destarte, o termo penitência foi redescoberto por ele como uma 

vida sujeita a vontade de Deus. O facere poenitentiam era obedecer ao chamado divino, usado 

no sentido bíblico de metanóia. Em resumo, a penitência seria a conversão e aceitação do 

Reino de Deus que para os franciscanos realizar-se-ia pregando a penitência e a Paz em todos 

os lugares afim de se atingir a perfeição evangélica. (PAZZELLI, 1999: 551-552).  

Este conceito não se limitou a uma simples conversão ou a imitatio Christi. Apesar de 

um dos aspectos da poenitentia franciscana estarem relacionada com a mortificação exterior 

no tocante ao corpo, prescritas na Regra não bulada (1221) e bulada (1223), através de jejuns, 

vigílias, abstinências no beber ou no comer, uso de cílicio, ato de esmolar, uso de hábito 

pobre ou uma disciplina rígida de pobreza com muitas privações materiais e físicas. No 

entanto, houvera também uma manifestação no sentido interior com o trabalho voluntário dos 

frades, no qual poderia se expressar no serviço prestado ao próximo, principalmente na 

dedicação de obras caritativas nos leprosários, hospitais e hospedarias.  

Como já foi mencionado, Francisco de Assis foi um laico que mudou o seu estilo de 

vida, converteu-se em um penitente no sentido amplo e forte do termo, que ao vestir um 

hábito de eremita, manifestou  um sinal de mudança exterior e interior, tornando-se um laico-

penitente-eremita. Portanto, o movimento Franciscano do início do século XIII tinha um 

eretismo instável e “ambulante”, que não excluia o contato com o mundo, ao contrário, a 

Fraternidade tinha como principal objetivo circular entre o povo para conquistar almas, 

principalmente granjear-se entre os marginalizados. (CASAGRANDE, 1997: 239). 

Provavelmente a pregação franciscana dirigiasse no caráter de exhortatio com fundo 

ético-moral, não se conhece os textos de pregação deste período. Contudo, a Epistola ad 

fideles compõem-se de um exemplo típico de pregação voltada a um público laico que não 

analisaremos neste texto. Todavia, o objetivo do nosso texto é fazer um exercício de análise 

do conceito de penitência explícito nos textos normativos da Ordem do Frades Menores, 

consideramos aqui como textos legislativos a Regula non bulata de 1221, a Regula bullata de 

1223 e o Testamentum beati Francisci de 1226, seguindo a linha da historiografia italiana 

mais recente que tem como principal representante o historiador medievalista Grado Giovanni 

Merlo da Universidade de Turim e Milão.  

Voltando ao nosso conceito, o facere poenitentiam estava associado ao facere 

misericordiam, seguindo a tradição agostiniana, a misericórdia e a penitência foram os pontos 
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fundamentais da experiência franciscana, sendo um dos temas centrais do Evangelho. Santo 

Agostinho estabelecia o facere misericordiam a obras caritativas, assim o fazer misericórdia 

estaria em concordância com a caridade.  (MESSA, 1999: 246-247) Finalmente, a “imitatio 

Christi” da primeira geração menorita colocava o amor ao próximo em paralelo à conversão, 

por isso no Testamento, Francisco nos recordou e juntou a penitência à misericórdia, o facere 

poenitentiam não teria outro significado que facere misericordiam aos leprosos. Partimos as 

nossas fontes, neste caso iniciamos com o Testamento de 1226. 

 

“Foi assim que o Senhor me concedeu a mim, Frei Francisco, iniciar uma vida de 
penitência: como estivesse em pecado, parecia-me deveras insuportável olhar para 
leprosos. E o Senhor mesmo me conduziu entre eles e eu tive misericórdia com eles. 
E enquanto me retirava deles, justamente o que antes me parecia amargo se me 
converteu em doçura da alma e do corpo. E depois disto demorei só bem pouco e 
abandonei o mundo.” (Test 1, 1-2) 

 

Resumidamente, o fazer misericórdia com os leprosos para Francisco significou um 

entrar no dinamismo do amor de Deus pelo homem, a participação do agir misericordioso 

dele, por isso recomendava a leitura do seu Testamento junto a Regra apostólica a todos os 

frades. Sendo assim, converter-se a Deus corresponderia ao facere misericordiam, 

principalmente aos leprosos. Não só a eles, a todos os marginalizados e também exercer a 

paciência diante da incompreensão dos outros, seguindo a tradição de amor agostiniana. Deste 

modo, ao falar da sua conversão no Testamento, Francisco a associa a benevolência e a 

misericórdia do Senhor que o conduziu a praticar a misericórdia aos excluídos daquela 

sociedade.  

Portanto, temos historicamente documentado no Testamentum beati Francisci o 

episódio dos leprosos  que marcou a própria experiência espiritual de Frei Francisco. Porém, 

não consiste em nenhuma novidade, já que o tema estava presente no panorama cultural da 

cidade de Assis. Na verdade, Francisco e seus primeiros companheiros partem de um 

patrimônio cultural e espiritual, de um contexto religioso do seu tempo. Contudo, marcou uma 

especificidade e não originalidade porque estes temas já estavam presentes no ambiente das 

cidades italianas. (CASAGRANDE, 1997: 248). Na verdade, houvera neste período uma 

crescente importância do sacramento da penitência junto ao nascimento do purgatório, foram 

dois acontecimentos sociais e culturais que se movimentaram em pano fundo com a reflexão 

teórica sobre o pecado, ou seja, o problema do pecado estava associado a penitência. 

Lembrando que uma prática penitencial sempre existiu na comunidade cristã, no entanto, no 
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século XIII houve uma recuperação do conceito penitência, assim como a criação de 

classificação  referente ao pecado, mudanças significativas no plano moral. 

Nos escritos de Francisco fica claro que a penitência significou um itinerário que 

levaria o homem a Deus. Por excelência, o pobre de Assis era o homem da penitência no 

sentido de aceitar o Evangelho como mensagem a ser vivida no mundo. Em suma, a 

penitência franciscana não significava apenas mortificação no sentido interior.  

Nos capítulos vinte e um e vinte e três da Regula non bullata de 1221 constatamos 

com clareza a concepção de penitência como parte da normatização dirigida não apenas aos 

frades menores, mas a toda a sociedade, já que todos eram iguais no plano da salvação. 

Portanto, a única linha de demarcação entre os que se salvariam e os que não se salvariam 

consistiria no facere poenitentiam. 

 

“Todos os meus irmãos podem anunciar estas palavras de exortação e louvor, com 
a benção de Deus, sempre que quiserem, a todos os homens: Temei e honrai, louvai 
e bendizei, agradecei e adorai ao Senhor Deus onipotente, em sua Trindade e 
Unidade, o Pai, o Filho e o Espírito Santo, Criador do universo. ‘Convertei-vos, 
fazei dignos frutos de conversão!’ (Mt 3,2.8), pois sabei que em breve morrereis. 
‘Dai, e dar-se-vos-á. Perdoai, e sereis perdoados’ (Lc 6,38.37) ‘Porque se vós não 
perdoardes, também o Senhor não vos perdoará os vossos pecados’ (Mc 11,26). 
Confessai todos os vossos pecados (cf. Tg 5,16). Bem-aventurados os que morrerem 
na penitência, porque estarão no reino dos céus. Ai daqueles que não morrerem na 
penitência, porque serão filhos do diabo, cujas obras fazem (cf. Jo 8,41), e irão 
para o fogo eterno. Vigiai e preservai-vos de todo mal e perseverai no bem até o 
fim!.” (RNB 21, 1-10) 

 

“E a todos aqueles que querem servir ao Senhor na santa Igreja católica e 
apostólica; a todas as ordens eclesiásticas, aos presbíteros, diáconos, subdiáconos, 
acólitos, exorcitas, leitores, ostiários e demais clérigos, todos os religiosos e todas 
as religiosas, todos os jovens e crianças, os pobres e necessitados, os reis e 
príncipes, operários, lavradores, servos e senhores, todas as virgens, as solteiras e 
as casadas, os leigos, homens e mulheres, todas as crianças, os adolescentes, os 
jovens e os anciãos, os sãos e os enfermos, os pequenos e os grandes, e todos os 
povos, gentes, tribos e línguas, todas as nações e todos os homens em toda a face da 
terra, os que houve e os que haverá, humildemente rogamos e suplicamos nós todos, 
os frades menores, nós servos inúteis (Lc 17,10), que perseveremos todos na 
verdadeira fé e penitência, porque de outra forma ninguém poderá salvar-se.  
(RNB 23, 16-22) 

 

Como vimos nos trechos citados, a Regra franciscana não aprovada pelo papado 

convidava a todos a perseverarem na penitência e na verdadeira fé, único caminho para a 

salvação. Passagem significativa para entedermos a perspectiva da perfeição evangélica e em 

particular, da importância do facere poenitentiam no horizonte religioso e salvífico de Frei 

Francisco. 
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Já na Regra bulada de 1223 atestamos a insistência recaindo somente em modalidades 

particulares de mortificação exterior, os irmãos eram livres para praticar a mortificação 

corporal com “moderação e prudência”. Então, os exageros deveriam ser evitados, sendo 

preciso observar o exemplo de prudência praticado por Cristo, cuja vida era o modelo de 

perfeição. Por isso, a penitência era um meio de santificação, um meio de manter sujeito a 

natureza do corpo aos valores maiores do espírito, para que assim, de uma maneira mais 

simples, se pudesse adquirir e exercitar a virtude.  

No capítulo intitulado “Da penitência que se deve impor aos irmãos que pecam”, a 

penitência foi colocada no sentido de castigo ou punição pela culpa cometida, também 

seguindo a tradição cristã, somente os sacerdotes deveriam instituir a sentença. 

 

“Os ministros, porém, se são sacerdotes, com misericórdia lhes imponham a 
penitência; se, porém, não são sacerdotes, façam-lha impor por outros sacerdotes 
da Ordem, como, perante Deus, melhor lhes parecer. E tomem cuidado em não se 
encolerizar ou perturbar com o pecado de alguém, porque ira e perturbação 
entravam a caridade em si e em outros.” (RB 7, 2-3) 

 

Em resumo, a mortificação corporal era vista como um meio, livremente escolhido, 

para se atingir a perfeição evangélica e para purificar-se dos pecados, como vemos a Regra 

bulada derivada da Regra não bulada, comprovamos no seguinte trecho o conceito de 

penitência assim no Capítulo intitulado “Do castigo dos desonestos”. 

  

“Se algum irmão, por instigação do demônio, cometer pecado de impureza, seja 
privado do hábito da Ordem, que ele já perdeu por sua torpe iniquidade, e por isso 
o deponha definitivamente, e seja demitido de nossa Ordem. E em seguida faça 
penitência de seus pecados (cf.  1Cor 5,4s).” (RNB 13, 1-2). 

 

Enfim, as formas exteriores de penitência mortificadora seriam expressões acidentais 

da conversão íntima do coração que comportava uma constante orientação para Deus e a 

conseguente condenação de toda forma de mal. No momento do exercício prático da 

mortificação exterior nunca se poderia deixar de levar em consideração a virtude cristã da 

discrição. 

Outra questão importante em relação a penitência foi o movimento Penitencial 

Franciscano ou Ordem Terceira Franciscana, hoje denominada Ordem Franciscana Secular, 

que surgiu após a morte de Francisco de Assis. Neste tempo, precisamente só no ano de 1289 

com a bula Supra montem de Nicoulau IV tivemos oficialmente a fundação da Ordem 

Penitente Franciscana com uma regra específica. A principal ideia desta família franciscana 
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consistia em seguir os preceitos do fazer penitência no sentido bíblico de distanciar-se do 

pecado e dirigir-se a Deus, resultado de um movimento interior acrescidos de atos exteriores 

como oração, jejum e esmola. Dando prosseguimento aos preceitos franciscanos, dedicando-

se a obras caritativas em hospitais, hospedarias, leprosários, vestindo-se com hábito pobre, 

levando uma vida mais simples, pobre de bens materiais e evangélica, num retorno à vida 

apostólica primitiva. Assim como os demais movimentos do período, o propositum de vida 

penitencial corria o risco de cair em heresia. Por isso, a Santa Sé esforçou-se para que os 

demais movimentos populares penitentes fossem incorporados ao movimento Franciscano ou 

Dominicano. 

A historiografia atual coloca que certamente Francisco tinha um interesse direto 

naqueles grupos penitentes. Deste modo, as hagiografias posteriores a Celano atestariam uma 

suposta fundação diretamente dada por Francisco. Embora, não há nenhum documento que 

prove a fundação da Ordem Terceira dos penitentes por Francisco de Assis e seus primeiros 

companheiros. Entretanto, os historiadores afirmam que de fato Frei Francisco não fundou 

uma Ordem de Penitentes, mas isso não elimina o fato de laicos devotos se inserissem em 

torno da sua fraternidade e da Ordem Penitente Franciscana se inspirarem no projeto 

evangélico dos frades menores, principalmente na vida de Francisco. Como exemplo, na 

Regra não bulada e bulada, respectivamente atestamos a presença de leigos através da 

distinção das orações entre os leigos e clérigos. 

 

“Por isso todos os irmãos, sejam clérigos ou leigos, recitem o ofício divino, as 
ações de graças e demais orações, como é de sua obrigação. Os clérigos recitem o 
ofício divino e orem pelos vivos e defuntos segundo o costume vigente entre os 
clérigos da Igreja de Roma. [...] Os leigos devem rezar: o creio-em-deus-pai e vinte 
e quatro pai-nossos com o glória-ao-pai, pelas Matinas; pelas Laudes, cinco...” 
(RNB 3, 3-4 e 10) 

 

“Rezem os clérigos o ofício divino; por isso podem ter breviários, segundo a ordem 
da santa Igreja Romana, exceto o Saltério. Os irmãos leigos, porém, digam vinte e 
quatro pai-nossos pelas Matinas; cinco pelas Laudes; pela Prima, Terça, Sexta e 
Noa, por cada qual sete...” (RB 3, 1-3) 

 

Para Brenda Bolton, a fundação das Ordens Mendicantes reconciliou o evangelismo e 

a Igreja como instituição. Com isso, a Igreja Romana esperava resolver o problema dos novos 

movimentos apostólicos que tinham evitado deliberadamente as formas tradicionais de vida 

religiosa. Para estes grupos, o Evangelho era a única regra verdadeira e a inspiração da 

pobreza era uma formidável arma de dois gumes. Então, para limitar este perigo, a Santa Sé 
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tinha como objetivo estabelecer a ligação da pregação com a autoridade para confessar e para 

melhor ministrar a penitência. (BOLTON, 1986: 32).  

No início do século XIII, tivemos um “fervor religioso” associado à vita vere 

apostolica que propunha um retorno a vida cristã dos tempos do Novo Testamento e a 

imitatio Christi que a Igreja conseguiu manobrá-los de modo a pô-los ao seu próprio serviço. 

(BOLTON, 1986: 111). Isto explica em parte a rapidez da regulamentação com regras 

específicas dos movimentos Mendicantes na Baixa Idade Média latina, e também a emissão 

de uma série de bulas pontifícias a respeito do movimento laico penitente neste período. 

Nos textos normativos da Ordem dos Frades Menores, Francisco designou o “facere 

poenitentiam” ao chamado “Conversio ad Deum”, o que corresponderia igualmente à palavra 

bíblica “metanóia”. Por fim, a categoria dos penitentes era pouco homogênea, não tinham 

governo centralizado, nem legislação comum, logo tinhamos uma diversidade de 

comportamentos que poderiam ou não entrar no estatuto de heresia. A Igreja Romana 

determinava quem era herético ou não, ou seja, era um limite bastante tênue.  

Sem uma organização externa desses grupos penitentes, não era fácil permanecerem 

fiéis à ortodoxia. Além da Regra Franciscana de 1223, a Ordem dos penitentes franciscana 

tinha o texto Memoriale Propositi ou Regula antiqua Fratrum et Sororum Poenitentiae. Os 

movimentos laicos penitentes da Baixa Idade Média consistiam em perigo para a autoridade 

eclesiástica, por isso o esforço em enquadrá-los no seio da Santa Sé, assim como as Ordens 

Mendicantes. Com isso, o resultado deste esforço eclesiástico foi a incorporação dos 

Penitentes que foram absorvidos nas Ordens Mendicantes, levando a cabo a autonomia destes 

grupos, os que não foram enquadrados, tornaram-se heréticos. De nenhuma maneira tivemos 

um processo linear, de aderência fácil ou desprovido de incoerência. (MUZZARELLI, 1996: 

57). 

Para finalizar, o conceito de penitência foi redescoberto por Francisco e o movimento 

Franciscano que seguiam a tradição bíblica e agostiniana do termo. O “fazer penitência” 

constituiu numa orientação carismática com um valor positivo impulsionada pelas Ordens 

Mendicantes que incorporaram diversos movimentos laicos penitentes das cidades italianas. 

Para o movimento Franciscano, o conceito de penitência estava relacionado com o ajudar ao 

próximo, principalmente os leprosos e marginalizados, seguindo o princípio de pobreza e 

imitação da vida de Cristo. Enfim, os assisienses já tinham inspirações espirituais do chamado 

ato penitencial, os franciscanos juntamente com a autoridade eclesiástica incorporaram os 

grupos que poderia representar um perigo para a Santa Sé.  
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No século XIII, os penitentes começavam a constituir um fenômeno relevante, 

juntaram a tradição antiga num contexto institucional, social, cultural e econômico 

profundamente modificado. A bula Supra Montem de Nicolau IV marcou o englobamento 

definitivo dos Penitentes no âmbio minorítico. Em suma, a criação da Ordem Terceira 

Penitente Franciscana em 1289 assinalou uma etapa final e evolução na forma de vida 

religiosa alternativa, com uma solução comunitária e diferente até mesmo para as mulheres 

que não necessariamente viveriam enclausuradas.  

Por fim, o IV Concílio de Latrão redefiniu o conceito de penitência, instituiu a 

obrigação anual da confissão que consistiu num ato legislativo talvez mais importante na 

história da Igreja Romana, representando uma “modernidade” no âmbito penitencial e ao 

mesmo tempo, estimulou a prática da penitência com objetivos de melhor controlar o “fervor 

religioso” popular do século XIII. Além disso, houve um aumento do diálogo entre o 

sacerdote e os fiéis, introjetando a consciência, a intenção e o consenso do pecado na 

população. Sendo assim, os textos legislativos da Ordem dos Frades Menores explicitam o 

“fazer penitência” daquele período, através da análise da palavra e do sentido de cada norma, 

percebemos o quanto estes textos são significativos para o estudo da penitência, pecado e 

movimentos laicos populares do século XIII.  
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A expulsão dos jesuítas da Capitania do Rio de Janeiro: aspectos econômicos. 

Márcia Amantino 

 

 

Resumo: A partir da década de 1730 percebe-se que cada vez mais aumentavam os 
questionamentos sobre o papel desempenhado pelos Jesuítas em todo o reino português. Se 
antes eram vistos como aliados dos interesses reais, passaram gradativamente a ser 
identificados como perigosos inimigos. O ponto crucial deste embate foi a ordem de expulsão 
deles de todo o Reino e áreas coloniais. Este momento é bastante complexo e envolve uma 
série de fatores, mas esta comunicação pretende analisar apenas seus aspectos econômicos. O 
objetivo é demonstrar como estava alicerçada a base material dos inacianos na Capitania do 
Rio de Janeiro através de sua movimentação financeira.  Para tanto, serão utilizados diferentes 
documentos produzidos pelas autoridades coloniais no momento em que precisavam tomar 
posse dos bens, das fazendas, dos engenhos, do dinheiro e dos escravos que pertenciam aos 
inacianos.   
 
Palavras-chave: Jesuítas, propriedades, Capitania do Rio de Janeiro 

 

 

Abstract: Starting from the decade of 1730 it is noticed that more and more increased the 
questions about the paper carried out by the Jesuits in whole the Portuguese kingdom. If 
before they were seen as allies of the real interests, they started to be identified as dangerous 
enemies. The crucial point of this collision was the order of expulsion of them of the whole 
Kingdom and colonial areas. This moment is plenty complex and it involves a series of 
factors, but this communication intends to just analyze your economical aspects. The 
objective is to demonstrate how the material base of the Jesuits was found in the Captaincy of 
Rio de Janeiro through your financial movement.  For so much, different documents will be 
used produced by the colonial authorities when they needed to take ownership of the 
properties, of the farms, of the mills, of the money and of the slaves that belonged to the 
Jesuits.   

 

Words-key: Jesuits, properties, Rio de Janeiro  
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No dia 14 de março de 1760, 119 jesuítas embarcaram presos na Nau de Nossa 

Senhora do Livramento e São José com destino à Europa. Eram padres que estavam 

estabelecidos não só no Colégio do Rio de Janeiro, em suas fazendas e nos aldeamentos da 

Capitania, mas alguns também vinham da Bahia, do Espírito Santo e de São Paulo. Todos 

foram retirados com escoltas por milícias armadas de suas propriedades ou aldeamentos 

indígenas e colocados incomunicáveis dentro do Colégio da Cidade à espera de outros 

religiosos vindos de diferentes partes da colônia. 1 

Tais religiosos foram diferentemente do que acontecia no passado, acusados de não só 

tramarem contra a vida real, mas também de pregar publicamente contra os interesses da 

Coroa, de impedir o desenvolvimento das economias locais e da civilização dos índios. 

Contudo, estas eram apenas algumas das acusações que pesavam sobre eles e em virtude disto 

e de uma série de outras questões, foram expulsos do Reino e das colônias em 1759.   

As autoridades da Capitania do Rio de Janeiro relataram ao rei e a seus ministros que 

não havia ocorrido nenhum incidente grave durante a prisão dos mesmos. Todos os inacianos 

aceitaram impassíveis as ordens de abandonar tudo e seguir a escolta. O mesmo foi dito com 

relação à população. Ninguém levantou a voz para defendê-los. Segundo as autoridades, era 

um sinal de que as pessoas tinham medo deles e não respeito ou consideração.  

Pode ser que a autoridade responsável pela Capitania do Rio de Janeiro estivesse 

tentando passar para o rei a idéia de que estava tudo sob controle na região e em função disto, 

os conflitos teriam sido escondidos. Seja como for, é curioso que não há em diferentes tipos 

de documentos que abordaram assuntos ligados à expulsão dos jesuítas qualquer indício de 

tentativa por parte da população de questionar a saída dos religiosos. Pelo contrário, toda a 

documentação produzida posteriormente aponta para informações que mostram os jesuítas 

como pessoas de difícil trato e convivência. Parece até que a expulsão deles foi motivo de 

alívio em muitas regiões.      

O poder temporal dos inacianos foi, sem dúvida, um ponto de conflito entre eles e os 

demais membros da sociedade. No caso fluminense, os jesuítas possuíam inúmeras 

propriedades urbanas e rurais administradas pelo Colégio o Rio de Janeiro. Administravam 

quatro aldeamentos (São Pedro da Aldeia (1617), São Lourenço (1568), São Francisco Xavier 

de Itinga (1627) e São Barnabé (1578)) e nove fazendas ou engenhos (Santo Ignácio dos 

Campos Novos (1630), de Sant’anna de Macaé (1630), de Campos dos Goitacases (1630), da 
                                                 
1  “Ofícios ao Conde de Bobadela, tratando do seqüestro dos bens, reclusão e expulsão e demais providências 

tocantes aos Jesuítas” (período de 21/07/1759 a 19/10/1760) - Biblioteca  Nacional. Manuscritos,  I- 
31,33,004.  
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Papucaia de Macacu (1571), do Saco de São Francisco Xavier (?), de Santa Cruz (1589) e os 

Engenhos de São Cristóvão, do Engenho Velho e do Engenho Novo (1577).  

Desde a chegada dos inacianos à capitania durante a expulsão dos franceses até a sua 

própria saída, montaram uma extensa e complexa estrutura econômica que começava pelo 

controle de amplas terras, seguia em direção a administração sobre a mão-de-obra indígena 

aldeada e sobre escravos negros e terminava no envio de produtos e riquezas para outras 

regiões e para fora da América Portuguesa. Para a criação deste poder econômico, as benesses 

dadas pelos reis e pelos governadores foram essenciais. As principais diziam respeito à 

liberação do pagamento das taxas de entrada e saída nas alfândegas do Reino e das colônias. 

Bastava para isto que as mercadorias fossem identificadas com a marca da Companhia de 

Jesus. 2 Outro privilégio estava ligado à questão rural. Diferentemente dos demais que 

recebiam sesmarias, os jesuítas poderiam ficar sem tomar posse das terras por um período de 

10 anos e caso precisassem de mais tempo, bastava solicitar a extensão deste prazo. 3Além 

disto, eles e seus foreiros não pagavam impostos sobre a propriedade rural. 4 

A Companhia de Jesus era, na Capitania do Rio de Janeiro, uma das maiores 

proprietárias de terras. A aquisição destas propriedades era sempre justificada pelo fato de que 

seriam com elas que eles poderiam produzir para alimentar a eles e aos índios aldeados, 

essenciais no projeto de colonização.  Após receberem as sesmarias, conseguiam através de 

compras ou de processos judiciais que sempre ganhavam incorporar mais terras às suas 

propriedades.  Em muitas regiões passavam a ser senhores quase que absolutos das terras. 

Aqueles que quisessem continuar a viver por ali precisavam se tornar foreiros dos inacianos.  

As fazendas jesuíticas eram, portanto, gigantescas extensões de terras trabalhadas 

tanto por foreiros, como por escravos negros e índios aldeados.  Reuniam assim, centenas de 

trabalhadores, na maioria escravos que produziam para abastecer os aldeamentos, a cidade do 

Rio de Janeiro, ou mesmo outras localidades, mas acima de tudo, eram responsáveis pela 

geração de enormes lucros para os Colégios.  

Estes lucros eram ainda acrescidos com o dinheiro proveniente dos aluguéis dos 

imóveis urbanos, da venda dos mesmos, dos arrendamentos de parcelas de terras e dos foros 

recebidos anualmente. Isto sem contar com os produtos que eram fabricados por negros 

escravos ou por índios e que eram vendidos pelo Colégio e com o aluguel cobrado por 

serviços especializados realizados pelos cativos e índios.    

                                                 
2  Livro de Tombo do Colégio de Jesus do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Biblioteca Nacional, 1968, p. 22. 
3   Idem p. 14-15 
4  Idem p. 21 
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  Evidentemente nem todos os jesuítas concordavam com a legalidade ou pelo menos, 

com a moralidade desta riqueza. O Reitor do Colégio do Rio de Janeiro, Antonio Forte que 

depois foi visitador da ordem, afirmou que possuíam muitas fazendas na capitania e que isto 

não era uma boa coisa, pois,  

 

isto é abarcar muito com nosso credito por que tudo é temporal e espiritual quase 
nada aqui por ser Colégio sem missões ao sertão, e com a falta de sujeitos, que 
tenho dito. E também entendo que é perda do Colégio, porque quem abarca muito 
não pode sustentar isso como a de ser, e as fazendas tão longe e espalhadas 
requerem maiores gastos, e não se pode visitar amiúde, morre os negros sem 
confissão...5  
 

Sugere que a Companhia abrisse mão de algumas fazendas, pois segundo ele,  “ nós 

queremos ter tantas fazendas sem donos, pois não assistimos nelas”. Sugere ainda, reduzir 

todas a uma só, pois custava muito visitar as terras de Goitacases e Macaé e os caminhos eram 

difíceis para condução do gado. Para ele não valia a pena transportar este gado para Santa 

Cruz, beneficiando os campos com mais valas. Em outra carta, sugere vender todo o gado de 

Macaé, Goitacases e Macacu “ajuntar uns poucos de mil cruzados e fazer uma espécie de 

aplicação em Portugal”. Com os juros, os recursos de Santa Cruz e os aluguéis  das casas e as 

rendas dadas pela Coroa podia-se sustentar dois Colégios iguais aos do Rio de Janeiro. 6  

De qualquer forma, a opinião do Reitor não foi ouvida pelos religiosos e o crescimento 

econômico continuou nas variadas regiões onde eles estavam presentes.  

A partir da ordem de expulsão dos inacianos, as autoridades locais começaram a 

elaborar uma série de documentos visando realizar o seqüestro de seus bens. Através desta 

documentação pode-se ter uma idéia de como estava organizada economicamente a existência 

destes religiosos em terras da Capitania do Rio de Janeiro.  

Dentro do Colégio, no momento do confisco dos bens, acharam apenas quinhentos mil 

e duzentos e vinte reis. Como o restante do dinheiro não foi na frota e nem estava com os 

religiosos, acreditou-se que eles haviam escondido com pessoas de sua confiança ou ainda 

que estivesse escondido dentro do Colégio. 7 Dias depois, identificaram que além do dinheiro 

encontrado havia mais com o procurador do Colégio. A maior soma encontrada com ele foi de 

                                                 
5  LEITE, SERAFIM História da Companhia de Jesus no Brasil. Belo Horizonte: Itatiaia, 2000, vol.8, p. 188-

189. 
6  ARSI, 3 I Epp.Bras (1550-1660), pp.216-217. Citado por ASSUNÇÃO, Paulo de. Negócios Jesuíticos: o 

cotidiano da administração dos bens divinos. São Paulo: EDUSP, 2004 p. 189. 
7   Carta do Desembargador Agostinho Felix dos Santos Capelo, responsável pela diligência de seqüestro dos 

bens dos jesuítas no Rio de Janeiro para o Conde de Bobadela. Rio de Janeiro, 10 março de 1760. IHGB  Arq 
1,3-8  p. 197 - Cópia extraída do Códice manuscrito n. 555 Real Biblioteca Publica do Porto.  
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1 conto 330 mil 970 reis que estava em um saquinho que pertencia ao Bispo de Mariana.8 

Havia também 768 mil que pertencia ao testamento do pedreiro Pedro do Lago, que trabalhara 

nas obras do Colégio. Com o Padre Antonio Coelho havia 1 conto 329 mil 440 reis para 

entregar a Manoel Antonio de Carvalho, homem de negócios do Rio de Janeiro, por ordem de 

Padre Sylvino Pinheiro, reitor do Colégio do Espírito Santo e mais 495.930 reis que tinha sido 

entregue por Torcato Martinho de Araújo, morador na mesma capitania. Foi encontrado neste 

Colégio dois mil cruzados. Acreditaram que este dinheiro pertenceria  ao Colégio do Rio de 

Janeiro porque o do Espírito Santo era muito pobre. O do Rio de Janeiro era o “de maiores 

rendimentos do reino e acaso da Europa”, não podia estar com tão pouco dinheiro, pois não 

tinha obra há tempo e nem outros gastos extraordinários.9 

Apesar dos Colégios serem os recebedores e armazenadores das mercadorias 

produzidas pelas fazendas e engenhos e possuírem o poder de vendê-las quando fosse o 

melhor momento, pode ser que esta soma não pertencesse a ele. De acordo com Cushner, os 

Colégios também funcionavam como uma espécie de banco que recebia e guardava o dinheiro 

para as pessoas interessadas na segurança das edificações jesuíticas.10 

 Ao longo de dias tormentosos, várias pessoas foram presas por esconderem os bens 

dos jesuítas a seus pedidos e, gradativamente, objetos de ouro e prata foram encontrados.  

Este foi o caso de Francisco Pereira da Silva, caixeiro e procurador dos padres no Rio 

de Janeiro em 1759. Ele e vários outros homens estavam envolvidos na devassa aberta por 

causa da denúncia feita por Anselmo de Souza Coelho. Segundo Anselmo, na noite do dia 

dois de novembro do ano de 1759, estava chovendo muito. De repente, ele ouviu um carro de 

boi parar perto da sua casa. Foi à porta e viu que era o carro dos padres,  “parecia vir 

bastantemente carregado e coberto com uns couros”. Os escravos descarregavam o carro em 

uma casa próxima.  

Com base nesta denúncia, prenderam o morador da casa onde foi descarregado o carro, 

Manoel José Bernardes, mestre cabeleireiro. Ele alegou que não estava em sua casa naquela 

noite e seu filho de 13 anos autorizou um vizinho a guardar ali duas caixas de açúcar. O 

vizinho, Manuel Antunes da Silva Guimarães ao ser interrogado, disse que não sabia de onde 

vinham as caixas de açúcar. Continuando os interrogatórios, chegaram a João Antunes da 

                                                 
8  O Bispo de Mariana foi segundo Serafim Leite, um dos poucos religiosos que se portou com dignidade e 

respeito aos jesuítas quando da ordem de expulsão. Teria ele relações econômicas maiores com a ordem e daí, 
seu interesse em manter a discrição? Seria por causa do saquinho de dinheiro?   

9  Carta do Desembargador Agostinho Felix dos Santos Capelo... 
10  CUSHNER, Nicholas P. Jesuit ranches and the agrarian development of colonial Argentina. 1650-1767. 

Albany: State University of New York Press. 1983. p. 146. 
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Silva, caixeiro e irmão de Manuel Antunes da Silva Guimarães, homem de negócios da 

cidade. João Antunes praticamente repetiu tudo o que já se sabia: as caixas tinham sido 

colocadas na casa de Manuel José Bernardes porque era mais perto do ponto de embarque. 

Também não sabia de quem eram. Só sabia que o irmão vendia sempre caixas de açúcar para 

a vila de Santos. Depois de ter dito que o tal carro havia chegado à tarde e que não sabia se ele 

era dos Jesuítas, teve que se desmentir. Os interrogadores afirmaram que já sabiam que o 

carro teria chegado à noite e que era do Colégio. As caixas possuíam a marca “MA”, mas ele 

não sabia de que engenho era.  

A situação só ficou esclarecida com o depoimento do irmão, o Manuel Antunes da 

Silva Guimarães. Ele disse que o padre superior, Pedro de Vasconcelos, “logo depois da 

partida da frota”, lhe pedira para comprar umas caixas de açúcar que eram de um lavrador. 

Pouco tempo depois, ele recebeu uma caixa com 36 arrobas e meia e 3 feixes com 30 arrobas 

de açúcar branco. Ele vendeu tudo e o dinheiro estava com ele. Um mês depois, o padre lhe 

remetera mais duas caixas. Todas possuíam a marca “MA”. No dia seguinte, o padre remeteu 

mais duas caixas com 36 arrobas e meia. Disse que o padre era filho de Cosme Velho Pereira 

e como ele havia sido o caixeiro deles por um bom tempo, se conheciam daquela época, por 

isto, o religioso confiava nele. Pode-se perceber que o padre enviou para Manuel Guimarães, 

aproximadamente 139 arrobas e meia de açúcar. A marca “MA” que todos disseram não saber 

o que significava era, muito provavelmente a identificação da fazenda jesuítica de Santana de 

Macaé, uma das que produziam açúcar.    

 O açúcar não era, contudo o único meio de riqueza dos padres. Nireu Cavalcante 

demonstrou a localização de alguns imóveis que pertenciam ao Colégio do Rio e quais eram 

os seus rendimentos:  
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Tabela n. 1 -  Imóveis dos Jesuítas na Cidade do Rio de Janeiro, c. 1760 

Características dos imóveis dos jesuítas  

Logradouros Total 3 pav 2 pav  Térrea Loja Terreno rendimentos 

Rua da Alfândega 6 3 3 - - - 520$000rs

Rua da Candelária 1 1 - - - -   65$000rs

Rua Direita 31 3 15 11 1 1 3.767$120rs

Rua Dom Manuel 6 - - 6 - - 242$400rs

Trav. do Guindaste 4 - 4 - - - 99$800rs

Rua detrás do 

Hospício 

1 - 1 - - - 72$000rs

Rua do Ouvidor 2 - 2 - - - 255$000rs

Rua do Peixe 3 2 1 - - - 680$400rs

Trav. da Quitanda 12 - - 12 - - 539$200rs

Rua do Rosário 4 - 4 - - - 220$120rs

Rua das Violas 1 - 1 - - - 90$000rs

Total 71 5 27 37 1 1 6.551$040rs

 Fonte: CAVALCANTI, Nireu. O Rio de Janeiro Setecentista: a vida e a construção da cidade-da invasão 

francesa até a chegada da Corte. Rio de Janeiro: Zahar, 2004, p. 66 

 

 Por estes dados pode-se perceber que os imóveis urbanos eram fontes de rendas para o 

Colégio do Rio de Janeiro e que possuíam características diferentes entre si. Em comum, o 

fato de que todos estavam no centro da cidade, ou seja, na área de comércio e negócios. 

Portanto, na região importante da cidade em termos de realizações econômicas. 

 Nas contas feitas pelo Desembargador Capelo a respeito dos rendimentos do referido 

Colégio no ano de 176111, constavam: 

                                                 
11  Ofício do governador do Rio de Janeiro, Minas Gerais e São Paulo ao Conde de Oeiras, em 10 de março de 

1761. Arquivo Histórico Ultramarino, caixa 62 doc. 5940.  
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Tabela n. 2 – Rendimentos do Colégio do Rio de Janeiro em 1761. 

 
Itens Crédito Débito Totais 
Bens vendidos e parcelas em dinheiro 12:204$540   
Rendeu a Fazenda de Santa Cruz  5:434$114   
Rendeu a fazenda de Campos 11:900$050   
Rendeu a Fazenda de Macaé 382$260  
Rendeu a Fazenda de Campos Novos 330$000  
Sub-total 30:250$974  
Despesas 13:205$352 
Sub-total líquido  17:044$622
Dinheiro e fumo vendido 160$310  
Rendimentos do Colégio 3:314$900  
Do Colégio de Angola 259$610  
Do Colégio de Faial 408$000  
Do Colégio de Parnagoá 128$000  
Sub-total  21:315$442
Remessa feita pelo Desembargador 
Manoel F Brandão 

8:615$320  

Remessa feita pelo Desembargador 
Gonçalo de Brito Barros 

394$566  

Remessa por letra segura para a compra 
de couros curtidos vindos de Santa Cruz   

293$880  

Soma total da remessa que vai na frota  30:679$208
   
 Esta prestação de contas permite não só identificar como estavam produzindo as 

fazendas mesmo sem os religiosos, mas também demonstram os contatos existentes entre 

diferentes Colégios e as formas de arrecadação financeira da Companhia de Jesus. Percebe-se 

também que as fazendas produziam e rendiam somas bastante desiguais. 

 Com relação ás fazendas, cada uma recebeu um desembargador que deveria realizar 

um inventário com a avaliação de tudo o que encontrasse: as terras deveriam ser medidas, 

verificadas suas possibilidades e produções, os escravos listados de acordo com suas 

características físicas e laborais e as construções, bibliotecas, boticas e oficinas deveriam ser 

descritas e avaliadas quando fosse o caso. Tudo passaria a pertencer ao Erário Real. Os únicos 

elementos que não seriam seqüestrados seriam as igrejas e seus ornamentos, pois estes 

pertenceriam ao povo da região onde estava localizado o templo.  

Os escravos foram elementos de destaque em todos os inventários analisados. Ao 

todo, perfazem um total de 2.395 escravos. Destes, 1174 eram homens e 1221 eram mulheres. 

A fazenda que possuía o maior número de escravos na Capitania do Rio de janeiro era a de 

Santa Cruz com 1237 cativos. Ela era seguida pelas fazendas de São Cristovão e de Campos 
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Novos com 330 escravos cada uma. Engenho Novo vinha logo depois com 281 e, por último, 

Macaé com 217 escravos.   

Infelizmente, os responsáveis pelas listas dos escravos não tiveram o cuidado de 

anotar a procedência e a cor de cada um e poucos foram os casos onde estas informações 

aparecem.  Contudo, uma preocupação eles tiveram: anotar as relações familiares entre os 

cativos. E através destas informações pode-se perceber que diferentemente das fazendas 

leigas, nas fazendas dos inacianos havia um elevado número de famílias estáveis, algumas 

com mais de duas gerações.   

 Em virtude do tamanho deste texto, será analisada rapidamente apenas a fazenda de 

São Cristóvão. Em novembro de 1759 o Desembargador de agravos da Relação Rio de 

Janeiro, Manoel de Afoncequa Brandão terminava o inventário da fazenda de São Cristóvão 

que até então havia pertencido aos Jesuítas.12 Tratava-se de uma terra que estava inserida na 

sesmaria chamada de Iguaçu, assim como os Engenhos Velho e o Novo. Esta sesmaria havia 

sido doada à Companhia de Jesus em 27 de novembro de 1565, por Estácio de Sá e 

confirmada pelo rei em 1579.13  

Os Jesuítas nas terras do Engenho de São Cristóvão montaram um complexo agrícola 

destinado à produção de frutas e legumes e à produção de cal. Infelizmente, pouco se sabe 

sobre o cotidiano desta estrutura. Mas, a partir do inventário de seqüestro do engenho feito em 

1759, podem-se identificar algumas características. 14 Lá, viviam, neste momento, os padres 

jesuítas Julio de França, que era o superior, o padre Joaquim de Moraes, sacerdote e doente do 

mal de São Lázaro, Gaspar de Ribeiro e Henrique Recolleto. Todos foram enviados presos ao 

Colégio do Rio de Janeiro. De lá, partiram meses depois rumo ao exílio juntamente com os 

demais religiosos que estavam na Capitania do Rio de Janeiro e na do Espírito Santo. 

  Através do auto de seqüestro, identifica-se que o Engenho de São Cristóvão era uma 

estrutura que possuía casas de vivenda, casas para jogos de truque e taco, uma capela, móveis, 

uma casa de armazém, uma casa de curtume, uma casa de olaria, 76 senzalas de telha, uma 

casa de palha, uma casa de farinha e muitas ferramentas. Além disto, o engenho possuía 

                                                 
12  Auto de seqüestro na Fazenda de São Cristóvão e terras dela pertencentes 9/11/1759  - Arquivo do Ministério 

da Fazenda – códice. 81.20.16                            
13  Carta da Terra do Iguaçu que foi dada ao Colégio do Rio de Janeiro. Livro de Tombo do Colégio dos Jesus 

do Rio de Janeiro.  p. 58-62. 
14  Com a expulsão dos Jesuítas do Império Português foram gerados documentos a fim de viabilizar o confisco 

dos seus bens. São de caráter oficial e remetem a concepções econômicas e utilitárias acerca das riquezas que 
pertenciam aos Jesuítas e que, naquele momento, seriam incorporadas à Coroa. Através deles, pode-se 
compreender o que existia e como funcionavam estas fazendas e engenhos. Pode-se inferir também a análise 
das suas estruturas econômicas, as relações com os arrendatários e com os fazendeiros da região e o número 
de escravos possuídos. 
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também 50 bois de carro cada um avaliado em 8.000 réis; 74 bois de matança a 5.500 réis 

cada; 8 bois avaliados em 4.500 réis e 8 vacas. Destas, só entraram no inventário, três porque 

as demais pertenciam a Igreja e haviam sido doadas pelos devotos. Cada uma foi avaliada em 

4.000 réis. Havia também cinco vitelas que foram avaliados em 2.500 réis cada um;  dois 

bezerros, 15 ovelhas, um carneiro e 4 borregos. Todos foram avaliados em 6.400.000 réis.  

Possuíam ainda um borrego avaliado por 320.000 réis; um cavalo  de 10.000 réis,  mais um 

outro magro e destroçado que foi avaliado por 2.000 réis e um outro alazão avaliado por 5.000 

réis.  

O Engenho de São Cristóvão era famoso na cidade do Rio de Janeiro por receber 

estudantes que se divertiam nas férias jogando nas casas destinadas a esta diversão. Parece, 

entretanto, que esta diversão não era tão inocente. Pelo menos, não para os inacianos. Nas 

instruções Secretas destinadas aos irmãos da ordem, havia um comentário que dizia ser muito 

bom e interessante atrair os jovens para estas atividades dentro de seus espaços. Assim, eles 

poderiam ser persuadidos a entrarem na instituição e, como eram de famílias abastadas, 

haveria com certeza, doações avultadas. 15  

 O Engenho de São Cristóvão tinha em novembro de 1759, 316 escravos. Destes, 163 

eram mulheres (51,58%) e 153 eram homens (48,42%). Havia uma diferença de 10 mulheres 

a mais na fazenda.  Este quadro demográfico demonstra um acentuado equilíbrio entre os 

sexos, propiciando a formação de famílias e certa estabilidade no plantel, uma vez que não há 

na listagem, assim como em outras fazendas dos jesuítas na Capitania do Rio de Janeiro, 

qualquer menção a presença de africanos, recém incorporados. 

Deste conjunto, 23 cativos aparecem sem valor, enquanto que o restante somou o 

montante de 612$000 réis, 4,15% do montante de 14:711$600 réis, com que foi avaliado todo 

o grupo. Por sinal, há uma regularidade nos preços de homens e mulheres, que atingiram 

frações bem semelhantes. As mulheres foram avaliadas em média por 7:550$400 réis, 

enquanto que os homens, 7:161$200 réis.  

Os que receberam maior preço foram 37 escravos com ofícios (11,7%): 02 alfaiates, 

01 oficial de alfaiate, 01 barbeiro, 03 canteiros, 01 barqueiro, 12 carpinteiros, 01 oficial de 

carpinteiro, 03 ferreiros, 01 oleiro, 07 pedreiros, 01 principiante de carpinteiro, 04 sapateiros e 

01 tanoeiro, avaliados em 1:022$084 réis, um percentual de 6,94% do valor do monte.  

A partir do seqüestro a vida destes cativos mudou radicalmente. Diferente do que 

ocorreu na Fazenda de Santa Cruz onde praticamente não houve separações, os escravos de 

                                                 
15  Monita Secreta ou instruções secretas dos jesuítas. Lisboa: Imprensa Nacional, 1834.  
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São Cristóvão foram vendidos na praça do Rio de Janeiro e a maioria foi separada de suas 

famílias. Mas esta é outra história.    

A administração de todos os bens materiais proporcionava aos inacianos uma 

complexa rede econômica que por sua vez, propiciava o exercício de poder político e social 

nas regiões em que se situavam. Controlavam grandes parcelas de terras e uma numerosa 

mão-de-obra formada tanto por escravos quanto por índios aldeados. A partir de 1759, 

momento de sua expulsão, tornaram-se inimigos da Coroa e seus bens foram assimilados ao 

Erário Régio e alguns, posteriormente vendidos em praça pública, liberando assim, as terras e 

imóveis para a população que detinha algum poder financeiro.  
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A Associação de Educação Católica do Brasil (AEC) e os conceitos de  
privado e público não-estatal: Estado, educação e mercado no Brasil atual 

 
Alvaro de Oliveira Senra 

 
Resumo: Após sua fundação, em 1945, a AEC se firmou como principal entidade de 
representação da Igreja Católica para a educação escolar. O sentido inicial da AEC foi 
claramente privatista, negando ao Estado o monopólio da educação e fundando o direito de 
existência das escolas católicas no exercício da liberdade de ensino reivindicado pelos setores 
da sociedade brasileira identificados com o catolicismo. A concretização deste sentido 
implicou a constituição de alianças com o segmento empresarial não-religioso, então 
minoritário no interior do setor privado da educação. Em um segundo momento, a partir de 
finais da década de 1970, a AEC se afastou do segmento empresarial não-religioso da 
educação escolar, passando a reivindicar para a educação escolar católica a condição de 
pública não-estatal, o que implicou refazer discursos e alianças. 
 
Palavras-chave: Igreja Católica. Educação pública e privada. Política educacional. 
 
 
Abstract: After its foundation, in 1945, the AEC became the main entity as far as catholic 
schools and educational principles were concerned. In its beginnings, the AEC was clearly 
pro-privatization, denying the State an educational monopoly and defending the right of 
catholic schools to exist. On pursuing this goal, AEC had to establish alliances with non-
religious segments, such as the educational entrepreneurs. From the 1970s, AEC withdrew 
from these alliances and started to claim for the catholic schools the status of public but non-
governmental. 
 
Keywords: Catholic church. Public and private education. Education policy. 
 
 
 
 
 
 
 
I – A AEC e o privatismo de origem católica 
 
 Associação de Educação Católica do Brasil (AEC) é uma entidade nacional fundada 

no Rio de Janeiro, em 1945, com a finalidade o de “reunir pessoas, em defesa da escola 

católica e aumentar a força das instituições escolares em vista da promoção da educação, à luz 

dos valores evangélicos que caracterizam um tipo de sociedade e de homem” (FÁVERO, 

1995: 48). A criação da AEC objetivou reunir o conjunto dos educadores católicos 

(mantenedoras, direções escolares, professores), preparando-o para os debates e disputas 

políticas previsíveis no período democrático que se afirmava com a crise da ditadura do 
                                                 
  Doutor em Ciências Sociais pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ); professor da 

Coordenação de Ciências Sociais do Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca 
(CEFET_RJ) 
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Estado Novo (1937-1945) e a consequente possibilidade de perda das garantias e privilégios 

que o Estado até então assegurava às instituições educacionais católicas. 

 Tal preocupação se concretizou, como pode ser exemplificado pelo longo período de 

debates que antecedeu a aprovação da primeira Lei de Diretrizes e Bases (1948-1961). 

 Os anos compreendidos entre sua fundação e o golpe militar de 1964 compreenderam 

o período em que o exercício da função proposta pela AEC, de defesa da educação escolar 

católica, utilizou-se da argumentação privatista, permitindo construir uma aliança com o 

segmento empresarial não-religioso e contrapor-se a uma possibilidade que, segundo a 

avaliação desta aliança, poderia concretizar-se: o monopólio da educação escolar pelo Estado. 

 Naquele período da história brasileira, o caráter majoritariamente confessional do 

ensino privado, sobretudo no nível médio1, e a capacidade demonstrada pelos católicos, 

representados pela AEC, em liderar o segmento empresarial não-religioso, permitiram 

fundamentar as proposições privatistas com a defesa ao direito de educar a partir da 

identificação de setores da sociedade com os valores cristãos. O sentido de privado se 

associou ao exercício da liberdade de convicções diante do monopólio uniformizador do 

ensino oficial promovido pelo Estado. A defesa desse exercício, para ser eficaz no contexto de 

uma sociedade moderna, implicou mudanças na estratégia política da Igreja. Embora 

procurasse manter os canais privilegiados de contato com o Estado e a rede de influências no 

Legislativo, o discurso construído em torno da liberdade de educação implicou o 

reconhecimento do caráter cada vez mais societário do catolicismo e a impossibilidade de se 

construir relações de exclusividade entre Igreja e Estado, a partir do suposto caráter católico 

da nacionalidade. 

 A associação entre liberdade de ensino e educação privada, e entre esta e “valores 

humanistas e cristãos” é recorrente na documentação e nos depoimentos dos dirigentes da 

AEC e de outras instâncias da Igreja, no período abordado neste capítulo. As diferentes lutas 

travadas pela AEC e pelo sindicalismo patronal da educação, englobando a busca do apoio 

financeiro do Estado, o estabelecimento de legislação que garantisse estabilidade ao ensino 

privado, o reconhecimento dos diplomas e da titulação dos docentes e a liberdade 

administrativa e pedagógica das instituições, eram vistas como partes de um objetivo central e 

inegociável: o direito das famílias católicas em dispor de instituições educacionais capazes de 

educar seus filhos segundo os princípios e valores do cristianismo. (CRUZ, 1966: 61) 

                                                 
1  Em 1953, 66% das matrículas no ensino médio estavam no setor privado, então majoritariamente católico. 

(GARCIA &CAPDEVILLE, 2001: 62) 
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 O significado de privado esteve portanto intensamente associado à resistência contra 

uma possível imposição do monopólio educativo do Estado. A imagem difundida remete à 

defesa da liberdade de crença dos grupos societários cristãos contra a determinação da 

uniformidade de valores por um Estado laicista e tendencialmente totalitário. Traduz-se este 

combate, que teve na AEC uma referência fundamental, a partir de dois eixos principais. 

 O primeiro eixo remete a um período da história brasileira em que o esforço de 

modernização econômica se associou ao esforço estatal de organização de um sistema 

educacional, através de institucionalização de políticas públicas para a educação. O Estado se 

tornou o centro normatizador e promotor das políticas educacionais. Articulado durante o 

período varguista, este modelo persistiu e foi aperfeiçoado durante o período democrático 

vigente entre 1946 e 1964. Sob as condições de liberdade de debate, a educação escolar foi 

objeto de intensas contendas e negociações, envolvendo a crescente legislação e os rearranjos 

na divisão de tarefas entre os ensino público e privado. 

 O segundo eixo se referencia na recorrência da luta promovida pelos católicos contra a 

possibilidade do exercício unipolar do direito de formar a consciência dos indivíduos. O 

conceito católico da liberdade de educar foi empregado como autonomia educativa diante do 

Estado. A crítica ao monopólio do Estado se referenciou na identidade entre Estado = público 

= oficial. 

 Opondo-se ao monopólio estatal consubstanciado no privilégio dado à escola pública, 

a AEC fez uma opção radical de defesa da escola privada. A luta contra a unipolaridade teve 

como conseqüência direta a construção de uma bipolaridade. Escola pública/oficial e escola 

privada, Estado e sociedade civil, monopólio e liberdade. 

 Qual, no entanto, a natureza do privado defendido pela AEC? Observa-se a 

dissociação entre o conceito de privado e a idéia de lucro. O privado não remete à atividade 

empresarial. Trata-se de um privado entendido como direito da sociedade civil, e não como 

atividade exercida no campo do mercado. A hegemonia católica no interior do setor privado 

da educação escolar traduziu-se na defesa de um privatismo desvinculado da idéia de lucro. 

Um conceito de privado não-capitalista. 

 Essa dissociação entre a condição privada das escolas católicas e a idéia de privado 

como empresariamento tem uma relação com a própria razão de existir de uma entidade 

confessional. A reivindicação da natureza das escolas católicas como instituições não-

lucrativas pode esbarrar na desconfiança gerada pelo simples fato de que cobram 

mensalidades e se destinam a formar setores privilegiados da sociedade. Esta observação pode 

ser reforçada pela percepção de que a AEC foi articulada inicialmente por direções escolares e 
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investiu politicamente na aliança com um segmento que constituía um patronato de 

características capitalistas. 

 A necessidade de construir e manter a aliança, sob condições de hegemonia católica, 

com o segmento empresarial não-religioso levou a AEC a um silêncio sobre o ensino de 

natureza privada empresarial.  

 O ciclo dos debates e lutas sobre os rumos da educação escolar em contexto 

democrático encerrou-se em 1963. Naquele ano, em São Paulo, o VII Congresso dos 

Sindicatos de Estabelecimentos Particulares de Ensino, o primeiro realizado após a aprovação 

da LDB aprovou, por unanimidade, a declaração de princípios preparada pela AEC. Este 

congresso confirmou duas décadas de aliança privatista produzida ao longo de reuniões 

semelhantes realizadas anteriormente a partir de 1944. Com uma representatividade 

legitimada por “15.500 unidades escolares, cerca de 100.000 professores e mais de 1.700.000 

alunos”, o VII Congresso votou uma declaração de princípios que reiterou um “corpo de 

doutrina, firmado coerentemente através conclusões aprovadas na sucessão de seis congressos 

anteriores”.(CRUZ, 1966: 245) 

 A liderança católica nas lutas pela escola privada se iniciou ao fim do Estado Novo, se 

intensificou na década de 1950, em meio à democracia política, e obteve sua maior vitória já 

no contexto de crise desta mesma democracia. 

 O desgaste do Estado democrático chegou a seu termo em 1964, com sua derrubada 

pelas Forças Armadas, que tiveram em sua iniciativa o apoio de setores da sociedade civil. 

Com o início do período militar, novas questões se puseram para a vida da AEC, e o espaço 

de sua atuação foi deslocado para os Conselhos de Educação. O esvaziamento dos espaços 

públicos de discussão política em torno da educação escolar coincidiu com as transformações 

verificadas no interior da Igreja e com a alteração gradual da correlação de forças no interior 

do setor privado da educação, em benefício do segmento empresarial não-religioso. Outra 

leitura do estatismo e distinta percepção da esfera do privado começariam a ganhar 

musculatura. É do que trata o próximo capítulo. 

 
II – A educação escolar católica e o “público não-estatal” 
 
 Os anos do regime militar (1964-1985) possibilitaram transformações na composição 

do ensino privado brasileiro. Várias medidas de financiamento da educação, como a criação 

do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), o Fundo de Apoio ao 

Desenvolvimento Social (FAS) e o Crédito Educativo, as reformas do ensino superior (1968) 
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e do ensino primário e médio (1971) e a generalização da concessão de bolsas de estudo 

favoreceram as instituições privadas de natureza empresarial.(FÁVERO, 1996:249) 

 O fortalecimento do segmento empresarial apontou para o declínio da anterior 

hegemonia católica na representação da educação escolar privada. Por sua vez, a difusão das 

concepções originárias dos setores progressistas da Igreja, principalmente após a Conferência 

de Medellín (1968) gerou um discurso de crítica ao papel tradicional das escolas católicas, de 

formação dos segmentos sociais privilegiados. 

 O distanciamento entre os dois principais segmentos da educação privada, católico e 

empresarial, somado à crítica interna, vivenciada pelos católicos, em relação ao seu projeto 

tradicional, resultou na proposta de uma identificação própria das escolas confessionais como 

“públicas não-estatais”. Em meados da década de 1980 essa representação de si própria como 

constitutiva de um terceiro segmento estava consolidada, e foi amplamente utilizada pela 

AEC e por outras entidades católicas nos debates da Assembléia Constituinte (1986-1988) 

 A redefinição conceitual da escola católica passou a fundamentar a ação política da 

AEC. Buscou-se para a escola católica uma via definida pelo diferencial dos valores, 

desvinculando-se de uma educação privada crescentemente associada à busca pelo lucro no 

interior do mercado educacional. (CURY, 1991: 100) 

 Ao reivindicar a existência na educação escolar de um espaço de natureza pública, 

porém não estatal, estabeleceu-se um critério de classificação para os segmentos que, não 

sendo oficiais, não se adequavam às razões de existência e normas de funcionamento de um 

setor privado, sinônimo, agora, de instituições voltadas para a obtenção de lucro no mercado 

educacional. 

 De forma concomitante, ao assumir a natureza de suas representadas como “públicas 

não-estatais”, a AEC necessitou utilizar-se de uma nova definição do sentido de “público”. 

Se, no primeiro momento de sua existência, a associação entre “Estado”, “público” e “oficial” 

foi automática, a partir da década de 1970 observou-se uma reconceituação da natureza do 

“público”. Este conceito ultrapassou os limites restritos do Estado e foi ampliado aos 

organismos da sociedade civil, intermediários entre o Estado e os indivíduos, admitindo-se a 

possibilidade de construção de um espaço público capaz de exercer o controle social sobre o 

Estado, através de mecanismos de participação política coletiva: “a sociedade deverá ganhar a 

condição de sujeito coletivo da transformação social, conquistando instrumentos de exercício 

de uma democracia que lhe permitam organizar e controlar a ação do Estado, colocando-o a 

seu serviço.” (CNBB, 1986: 33-34) 
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 A contrapartida dessa participação reside na construção da natureza democrática do 

Estado, seu respeito às atividades dos grupos e instâncias intermediárias residentes no espaço 

da sociedade civil, definindo-se esta a partir das identidades culturais e de valores nela 

atuantes: Esta ressignificação do público, por parte da formulação educacional católica, 

constituiu mais um elemento de diferenciação em relação às concepções empresariais em 

educação escolar, que utilizaram uma argumentação de natureza liberal opondo as esferas 

estatal e privada, e atribuindo à primeira uma série de atributos negativos, de um modo geral 

relacionados à ineficiência e má gestão dos recursos, de deficiência dos serviços prestados, e 

de permeabilidade às pressões e transitoriedades da vida política, cujo resultado final se 

apresenta na forma de uma educação de baixa qualidade.  

 A afirmação do discurso acerca do caráter “público não-estatal” por parte da AEC 

gerou o afastamento em relação às entidades representativas do empresariado educacional 

não-religioso e a conseqüente redução das fronteiras da atuação política às outras entidades 

confessionais, além da constituição de um frente comum com movimentos e entidades 

educacionais que advogam a condição de promotores de educação comunitária ou 

filantrópica, dos quais o mais importante é a  Campanha Nacional de Escolas da Comunidade 

(CNEC). 

 A antiga classificação bipolar, “público/privado”, foi acrescida de matizes e adjetivos. 

Escola “pública/oficial”, escola “pública/não-estatal” (esta, por sua vez, subdividida em suas 

modalidades confessional, comunitária e filantrópica) e escola “privada”. Estado, sociedade 

civil e mercado. Monopólio de ensino, liberdade (fundamentada em valores) e liberdade 

(fundamentada em opções pragmáticas). 

 A ação política católica para a educação escolar resultou, a partir da Constituição de 

1988, na diferenciação legal entre duas modalidades de ensino não diretamente vinculadas ao 

Estado. A primeira modalidade constitui uma novidade, que é a definição de ensino privado 

como uma modalidade capitalista, objetivando a obtenção de lucro, atuando sob as condições 

de um mercado educacional. A existência desta modalidade é conseqüência da expansão do 

segmento empresarial não-religioso a partir do período militar, e da sua dotação de um 

discurso autônomo, de características liberais. A segunda modalidade é fruto da redefinição 

do discurso e das alianças políticas do segmento confessional, que passou a reivindicar-se 

como “público não-estatal”. Conjuntamente aos ensinos de natureza comunitária ou 

filantrópica, constituiu “uma presença não tipicamente capitalista dentro de uma economia de 

mercado.” (CURY, 1992: 35) 
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III - Conclusão 
 
 Os conceitos de “privado”, conforme empregado nos primeiros vinte anos da AEC, e 

de “público não estatal” exibem uma determinada concepção de privado que escapa ao 

mercantil, por se referenciaram em direitos fundamentados em valores, e não como exercício 

da liberdade que se exerce sob as condições do mercado, cujo ponto de origem são os 

interesses. Um privado que não se reconhece no mercado. Por outro lado, conceituam um 

público que, de forma diversa daquela centrada no Estado, não reivindica a universalidade, 

mas o atendimento a setores da população que, apesar de sua extensão, se reconhecem como 

parcialidades. Entre as décadas de 1940 e 1960, uma entidade confessional nacional, 

utilizando-se de um moderno aparato de representação classista, os Sindicatos de 

Estabelecimentos Particulares de Ensino e a Federação Nacional de Estabelecimentos de 

Ensino (FENEN), hegemonizando um minoritário segmento de natureza empresarial e 

difundindo um discurso aparentemente liberal, fundado na liberdade de escolha contra a 

possibilidade de exacerbação das funções estatais, conduziu a resistência contra setores, 

majoritariamente liberais, que percebiam na expansão da educação pública a possibilidade de 

difundir valores e oportunidades calcados na superação da tradição, na materialização da 

igualdade civil, na liberdade individual e na mobilidade social. Ou seja, a escolarização 

generalizada, conduzida pelo Estado, poderia dar um ponto final àquilo que era percebido 

como a lenta agonia da herança ibérica, conforme havia imaginado Sérgio Buarque de 

Holanda na década de 1930. 

 A partir da passagem entre as décadas de 1970 e 1980 o jogo de conceitos pareceu se 

inverter. Antes submetidos à hegemonia católica, os empresários não-religosos do ensino, 

robustecidos pelas políticas adotadas durante o período militar, beneficiaram-se 

crescentemente com os rumos do Estado brasileiro, que assistiu à crise do modelo varguista e 

adotou políticas que ampliaram o papel desempenhado pelo mercado no contexto das políticas 

sociais. O segmento escolar católica passou por relativo enfraquecimento, e a argumentação 

em defesa da escola privada mudou de sentido: a terminologia “privado” tendeu a se aplicar a 

um setor não-religioso, que disputa o mercado educacional. A FENEN assumiu esta natureza 

desde o início da década de 1980. Sob estas condições, a escola católica se reconceituou A 

AEC refez suas alianças, redefiniu o conceito de “público”, estendendo-o à rede de espaços 

intermediários nascidos das demandas legítimas da sociedade civil (legítimas, porque 

desvinculadas do mundo dos interesses materializado no mercado), atribuindo-o uma 
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finalidade social, fruto de uma relação de complementaridade e interlocução entre o Estado e 

a sociedade civil. 
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POLÍTICA, LEGISLAÇÃO E REFORMA DO ENSINO IMPERIAL:  
um olhar a partir da experiência da Província do Ceará (1834-1844). 

 
Francisco Ari de Andrade 

 
Resumo: O presente é uma reflexão sobre  a escolar cearense, na primeira metade do século 
XIX. Foram tomadas como referências duas medidas políticas: a reforma do ensino de 
primeiras letras de 1836-1837 e a instituição do Liceu em 1844. Com a publicação do Ato 
Adicional de 1834 houve uma descentralização política para as províncias organizarem seus 
sistemas de ensino primário e secundário. No Ceará, a organização da instrução primária 
gerou expectativas e demandas para o ensino secundário. A pressão da sociedade cearense 
pela organização do sistema escolar convergiu com a criação do Liceu. A legislação para o 
funcionamento da escola primária e secundária cearense, na primeira metade do século XIX, 
foi o marco inicial da construção do sistema escolar cearense. 

Palavras-chave: legislação – reforma – sistema 
 
 
Abstract: The boon that's a reflection above the common school, in the first half from the 
19th century. Have been used two fonts : the legislation from the reform from the common 
school as of 1836-1837 AND the law than it is to creates the secondary-school the grammar-
school , well into 1844. At the Ceará , the organisation from the common school litigations for 
the high school. The association the one carry on the studies. He needs come in at the faculty 
collation from the system with the fowls from the Grammar school. The legislation from the 
common school AND secondary , at the 19th century , it was the dot he initiates of the 
organization from the system at the Ceará. 
 
Key words: legislation – reform – system 
 
 
 

O presente texto faz uma reflexão sobre a educação cearense, na primeira metade do 

século XIX. Duas medidas políticas, empreendidas na província, foram tomadas como 

referências: a reforma do ensino de primeiras letras (1835-1837) e a nucleação das cadeiras 

avulsas do curso de humanidades, por meio da instituição do Liceu, em 1844.  

Ao se verificar a Constituição de 1824 o termo educação teve uma pequena referência 

ao ser assegurada sua gratuidade no nível primário para todos os cidadãos do Império.  

Entretanto, não isento às pressões de setores progressistas da sociedade, o governo 

imperial publicou leis gerais voltadas para a educação brasileira: a Carta de Lei de 11 de 

agosto e a Carta de Lei de 15 de outubro de 1827. Respectivamente, a primeira criando as 

Faculdades de Direito de São Paulo e de Recife; a segunda recomendando a organização da 

instrução primária e secundária na Corte e nas Províncias.  

                                                 
 Faculdade de Educação – FACED-UFC – Doutor  
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Por meio da segunda Carta de Lei, as Províncias deviam criar escolas de primeiras 

letras, tanto para o sexo masculino, quanto para o sexo feminino. Podiam nomear, remover e 

taxar o ordenado de seus mestres de ensino. Promoveriam o sistema de ensino Mútuo nas 

escolas de primeiras letras. 1 E zelariam pelo ensino de primeiras letras através do 

ensinamento de leitura, da escrita, das quatro operações de aritmética, da prática dos 

quebrados, dos decimais e proporções, das noções mais gerais de geometria prática, da 

gramática da língua nacional e dos princípios de moral cristã.  

Foi instituído, também, o cargo de Diretor Geral dos Estudos para fiscalização e 

acompanhamento das unidades de ensino em cada província. Cada Diretor prestaria contas 

com o governo ao enviar um relatório com as principais informações sobre a evolução do 

ensino.  

Procurando dinamizar o processo de organização escolar, o Império sancionaria, a 1º de 

outubro de 1828, a Lei de Organização das Câmaras Municipais. Através dela, as Câmaras 

Municipais foram elevadas à categoria de Inspetora do Ensino e, de imediato, passaram a 

fiscalizar as escolas primárias e secundárias no Brasil..  

Ao final da primeira fase imperial, uma reforma na Constituição Imperial proporcionou 

a promulgação da Lei de nº 16, em 12 de agosto de 1834, que passou para os anais da história 

como Ato Adicional de 1834.  

De acordo com o art. 10º § 2º daquele adendo tivera inicio o processo de 

descentralização do ensino Brasil, ao atribuiu às Assembléias Legislativas a obrigação de 

promover a instrução de primeiras letras e o curso de Humanidades nas Províncias, 

ratificando, tão somente, as responsabilidades do Poder Central, já contidas na Carta de Lei de 

15 de outubro de 1827, com a educação superior e a instrução primária e secundária na Corte.  

A crítica feita por Fernando de Azevedo (1967), ao referido Adendo Constitucional, foi 

de ter contribuído com o dualismo educacional no sistema escolar brasileiro. De um lado, o 

governo imperial a financiar a educação primária e secundária na Corte e organizar, fiscalizar 

e autorizar o ensino superior nacional e, de outro, a educação de primeiras letras e o ensino 

secundário transferido para responsabilidade das Províncias.  

                                                 
1 A escassez de professoras primárias no Brasil estimulou o governo imperial, através da referida lei, a 

recomendar aos governos províncias à utilização do Método de Lancaster nas escolas primárias, método de 
ensino mútuo, modelo importado da Índia pela Inglaterra, para dinamização do processo ensino-aprendizagem 
de crianças.  
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Respaldado pelo Ato Adicional de 1834, o presidente José Martiniano de Alencar 

(1834-1837)2 deu iniciou a reforma da escola de primeiras letras no Ceará. 

Uma reflexão feita a partir de estudo desenvolvido por Djacir Menezes (1960), acerca da 

educação cearense no período de 1801 a 1815, aponta a precariedade escolar. Neste intervalo, 

os governos cearenses fizeram, apenas, 14 nomeações de mestres de ensino de primeiras letras 

distribuídas por algumas cidades da Capitania. Tal herança, conforme o autor, arrastou-se até 

a década de 1830. No tocante ao ensino secundário, somente a partir de 1826 houve a criação 

de cadeiras Latim para o curso de humanidades na Província distribuídas entre: Fortaleza, 

Aquirás, Sobral, Viçosa e Icó. Em 1830 é que foram criadas as cadeiras de Geometria, 

Português, Francês e Filosofia. Aponta ainda, o referido estudo, que até o ano de 1835 a 

Província do Ceará contava com 29 cadeiras de primeiras letras sendo, cinco destinadas para a 

educação de meninas. Quanto ao curso de Humanidades, este contava com seis cadeiras de 

Gramática Latina em Fortaleza e nas cidades de Aracati, Sobral, Icó. As cidades de Crato e 

Quixeramobim contavam com as cadeiras de Lógica e Retórica, Geometria e Francês.   

Diante de tal cenário, a reforma de instrução de primeiras letras no Ceará teve início 

com a publicação de uma sequência de leis voltadas para a instrução primária, a partir de 

1836. 

Na solenidade de abertura da sessão dos trabalhos da Assembléia Provincial para o 

referido ano, o Presidente Alencar anunciou suas pretensões para com a educação, chamando 

atenção dos parlamentares com relação à instrução primária cearense: 

 

Eu torno a lembrar-Vos, Snrs, para melhorar a instrucção primária em nossa 
Província,a criação de Escolas Normais, onde os Mestres actuais, e mesmo 
quaesquer outros indivíduos, passaó adquirir os conhecimentos necessários para ao 
depois instruírem a Mocidade. Já q’não poderemos, ao menos criar uma Escola 
Normal na Capital, marcando uma quantia suficiente para com ella se mandar 
engajar um homem hábil para este fim,ou seja Nacional,ou Estrangeiro. Além 
d’isso julgo conveniente marcar-se no entretanto huma gratificação a todo mestre, 
que apresentar no fim do anno um numero dado de discípulos, promtos nas matérias 
exigidas na Ley de 15 de outubro de 1827, sendo maior a gratificação na proporção 

                                                 
2 Nasceu aos 16 de outubro de 1794 na freguesia de Missão Velha - Ce, na Região do Cariri cearense. Filho 

legítimo de José Gonçalves Santos e Bárbara Pereira D’Alencar. Foi enviado para estudar no Seminário de 
Olinda-Pe. Ainda jovem, como diácono, foi escolhido emissário pelas forças revolucionárias de 1817 para 
liderar a sublevação no sul da Capitania do Ceará.. Anos mais tarde, participaria, também, da Confederação 
do Equador de 1824, levante aquele em defesa da criação de uma República no Nordeste. Sempre fiel atuou 
nas fileiras do Partido Liberal na Província do Ceará. Ordenado sacerdote da Ordem Secular de São Pedro não 
deixou de ter uma vida conjugal com a prima Ana Josefina de Alencar com que tiveram oito filhos, dentre 
eles o autor de Iracema  Senador do Império. Foi Presidente da Província do Ceará pela Carta de 23 de agosto 
de 1834, durante a regência una do Padre Feijó, tomando posse a 06 de outubro do referido ano. Governo de 
1834-1837. 

 
.  
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do maior numero de discípulos promtos. Com este estimulo confio que os Mestres 
se tornarão mais pressuroso no cumprimento de seos deveres, do que chamando-os 
a responsabilidade, que quase sempre se torna efêmera.3 

 

Ao lançar tal apelo, cobrava responsabilidade dos parlamentares para com a educação 

cearense, lançando a proposta de criação de uma Escola Normal em Fortaleza, como unidade 

destinada para formação e qualificação de professoras, mesmo defendendo a utilização do 

sistema de ensino mútuo. 4 

A Reforma Alencar, assim chamada àquela tentativa de organização da escola primária 

cearense, constitui-se de um conjunto de leis educacionais, regimentos, leis orçamentárias, 

mensagens, documentos avulsos, decretos e despachos sobre a educação pública no intervalo 

de 1836-1837. Foram localizadas 15 leis educacionais e 77 documentos oficiais, dentre 

despachos, decretos, regimentos expedidos pelo Palácio do Governo, pelas Câmaras 

Municipais, pela Assembléia Legislativa Provincial e pela Tesouraria Provincial. (Andrade e 

Bezerra, 2006, p 117).  

Após tais medidas fiscais, para melhorar a arrecadação, o governo veio a sancionar leis 

orçamentárias: a Lei nº 24, em 15 de junho de 1835, alterando o ano financeiro do governo, 

que se dava de 1º de julho a 30 de julho do ano seguinte, para 1º de janeiro a 31 de dezembro 

e a a Lei nº 59, de 26 de setembro de 1836, definindo para o ano financeiro de 1837 o 

montante de 146:101$500, sendo destinada para a educação primária a quantia de 

17:600$000. 

Completando o ciclo das leis orçamentárias, o governo sancionaria ainda a Lei n. 84, 

de 25 de setembro de 1837, criando novos tributos: 

 

Art.2 O presidente da província é autorisado a mandar arrecadar no sobredito anno 
financeiro: 

1. Cinco por cento do dízimo do algodão, café e assucar, quando forem exportados. 
2. Cinco por cento do rendimento dos títulos dos empregados 
3. Dízimo dos gados grossos 
4. Vinte por cento do fumo de consumo, quer seja em rama, reduzido a charuto, e 

outras preparações. 
5. Décima de prédios urbanos 
6. Dito de herança e legados 
7. Direitos velhos e novos dos officios 
8. Imposto de vinte por cento de aguardente de consumo 
9. Dito de mil réis de cada rez, da qual se vender carne verde ou secca 
10. Meia siza dos escravos ladinos 
11. Donativos e terças partes de officios 
12. Rendimento e ammaração de anilho 

                                                 
3 Falla com que o exm.o prezidente da provincia do Ceará abrio a segunda sessão ordinaria da Assemblea 

Legislativa da mesma provincia no dia 1o de agosto de 1836. Fortaleza: Typ. Patriotica, 1836 
4 Pela Lei provincial de n. 91, de 05 de outubro de 1837, teria um caráter temporário. 
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13. Emolumento de visitas de saúde 
14. Reposição e restituição de rendas e despesas provinciaes 
15. Metade da dívida activa dos impostos provinciaes anterior ao 1º de julho de 1836 
16. Imposto de duzentos réis de cada rez charqueada para se exportar, devendo cobra-

se o de mil réis da que não fôr exportada. 
17. Premio de assinagnados. (p.51) 
 

 

Na continuidade, foi sancionada a Lei nº 50, em 20 de setembro de 1836. Foi primeira 

de uma série voltada para a educação primária no Ceará. Regulamentava, dentre outras coisas, 

um plano de salários para os mestres de ensino, diferenciando os da capital dos das cidades e 

das vilas interioranas, o papel das câmaras municipais, ao estabelecer a prestação de contas 

dos mestres com aquele órgão e definiu o calendário escolar, a carga horária, o período 

reservado para as férias, bem como as datas e os critérios para os exames finais. 

Em seguida veio a Lei n. 53, de 25 de setembro de 1836, criando um piso salarial de 

400$000 para as mestras de meninas estendo a estas os mesmos direitos e deveres prescritos 

na Carta de Lei de 16 de outubro 1827.  

Para complementar a Lei de nº 50, o governo publicaria o Regulamento nº 8, em 14 de 

junho de 1837. O referido documento trazia uma coletânea de 16 artigos que, dentre outras 

coisas, assegurava o Método de Ensino Mútuo e a criação do cargo de Monitor-Geral nas 

salas de aula, nomeando para o cargo os alunos que melhor se destacassem nos estudos.  

O citado texto recomendava que cada mestre ou mestra de ensino prestasse contas com 

o poder público, através de um relatório trimestral contendo dois mapas: um com a lista de 

matricula e outro com a situação de freqüência e de desenvolvimento de aprendizagem dos 

alunos. Uma via devia ser arquivada na própria câmara e outra, encaminhada à secretaria do 

governo. Pelo referido documento ficou assegurado que a realização dos exames finais se 

daria antes das férias de natal. E para a realização das provas orais deviam acontecer na 

presença do juiz de paz, e, na ausência deste, do pároco. 

Outro passo significativo dado pelo governo em busca da efetivação da escola primária 

cearense foi sancionar, resguardando-se nas prerrogativas do Código Criminal do Império, 

uma lei atribuindo responsabilidade aos pais e responsáveis pela matricula dos filhos ou 

dependentes a partir de 10 anos de idade: a Lei nº 68, de 12 de setembro de 1837, que foi 

prescrita pela Lei nº 73, de 18 de setembro do mesmo ano. Aos infratores, o governo aplicaria, 

por meio da força policial, uma multa. Na reincidência, decretaria a reclusão por 24 horas. 

Primando pela moralização do magistério, sancionaria, ainda, a Lei nº 94, de 05 de 

outubro de 1837, reservando a idade mínima de 21 anos para o ingresso como mestre de 
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ensino público. Através dela era proibido aos mestres o acúmulo de funções. O exercício do 

magistério era de dedicação exclusiva, não sendo permitido aos mestres a ocupação, 

concomitante, de cargos públicos. O governo se amparava, também, no artigo 148 do Código.  

No frenesi desses acontecimentos, merece reflexão a criação do Liceu do Ceará, por 

meio da Lei nº 304, de 15 de julho de 1844, no governo de José Maria da Silva Bittencourt 

(1843-1844) 

A trajetória do ensino secundário no Ceará não foi muito diferente da instrução primária, 

pois enfrentava dificuldades de ordem técnica, pedagógica e financeira. Se a instrução de 

primeiras letras acontecera, mesmo que à revelia de mestres-escolas, o curso secundário 

contou, desde o início, com a escassez de professores qualificados, para ministrar as diversas 

cadeiras.Além disso, por falta de legislação e organização cada titular de cadeira de ensino 

gozava de independência pedagógica. 

Uma apreciação do Relatório do Presidente Bettencourt, no início dos trabalhos 

legislativos da Assembléia Provincial do Ceará, para o ano de 1843, permite uma 

aproximação com dados apontam o itinerário das ações políticas traçadas para as primeiras 

letras, a partir de 1836.  

Segundo o referido documento, havia sido criado até aquela data um total de 44 cadeiras 

de primeiras letras na Província, sendo que destas, cinco eram destinadas para o sexo 

feminino. Segundo a fala do Presidente, “o crescido número de alumnos que as frequentáo 

mostrão que a população ama as luzes...” por isso devia o governo ampliar o Regulamento de 

1837 para ampliar as demandas por novas cadeiras de primeiras letras advindas de outras 

localidades. Com relação à educação secundária, no entanto, o documento fazia a seguinte 

ressalva: ”A província está menos bem servida respeito a educação secundária. Há 7 aulas de 

latim, cuja frequencia não corresponde a das escolas primárias. A mesma da capital não 

concorre grande número de alumnos”. 

Como pode ser observada, a fala do presidente reflete a dificuldade de atendimento dos 

egressos do ensino primário para o curso secundário. Pelo visto as cadeiras não cobriam as 

matriculas que demandavam. 

Consoante tal situação, o governo teria por alternativa  propor à Assembléia a aprovação 

da lei que criasse o Liceu, como critério de nucleação do ensino secundário na Província do 

Ceará. Isso pode ser percebido no seguinte trecho extraído do citado documento: 

 
No orçamento que vos apresento conto com a despesa correspondente a esta verba. 
Não he crível que pretendaes fiquem sem provimento quaesquer dessas cadeiras. A 
cathegoria em que se acha o Ceará lhe não permite deixar de acompanhar as outras 
Províncias do Império na carreira da civilização. Não querereis seguramente, que a 
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mocidade Cearense vá beber em fonte alhêa sua necessária educação. Convencido 
d’isto ainda vos proporei, (...), e que todas essas classes sejas reunidas em hum só 
edifício, formando hum Licêo, ou Colégio de Humanidades, sob a direção d’algum 
dos Professores, ou como me parece mais consertaneo, sendo submettido a hum 
outro individuo que exerça a preciza fiscalisação sobre os encarregados do 
magistério em geral e só assim podereis esperar methodo, e assiduidade no ensino. 
(p.08) 5 
 

Através desse trecho, nota-se que a criação do Liceu no Ceará não seria um fato isolado 

na educação brasileira. Algumas Províncias já vinham organizando o ensino secundário 

através da criação desse modelo de escola. Como enfatiza o presidente, o Ceará não podia 

ficar atrás desses acontecimentos, tinha que acompanhar o ritma da civilização e por isso era 

mais que urgente a criação da nossa unidade de ensino secundário.  

No Relatório para o ano de 1844,6  num Mapa de nº 7, em anexo ao referido 

documento, o governo apresentava um gráfico que demonstrava um total de 1.112 alunos 

matriculados nas escolas primárias assim distribuídos nas 44 escolas existentes na província: 

900 do sexo masculino e 112 do feminino. Quanto ao ensino secundário contido num gráfico 

do Mapa de nº 8 os números indicavam a matricula de 84 alunos para o curso de Latim e 14 

nas disciplinas de Lógica e Retórica, Geometria e Francês.   

Corroborando com tal discussão, Souza Pinto sinalizam que no período de 1845 a 1849 

o Ceará teve um crescimento no número de matrículas na escola primária de 1.332 alunos 

assim distribuídos: 1.120 do sexo masculino e 212 do feminino. Na concepção do referido 

autor isso representou um acréscimo percentual na ordem de 44,4 % de alunos por escola. 

(Souza Pinto, 1939, p.76) 

Ora, diante dos dados presentes nas respectivas mensagens do presidente Bittencourt, a 

de 1843 e a de 1844, corroborados por Souza Pinto (1939), há indício do crescimento do 

número de escolas primárias e de matriculas nas primeiras letras no intervalo de 1837 a 1844. 

Nesse sentido, a Reforma Alencar alcançou êxito. Se houve demanda no ensino primário, 

houve pressão para o governo expandir o ensino secundário na Província. Logo, a criação do 

Liceu foi o ponto de chegada de um processo que se desencadeou no momento em que se 

tentou organizar o ensino primário na província, através da Reforma Alencar no Ceará.   

A política, a legislação educacional e a organização da escola primária e do Curso de 

Humanidades, na primeira metade do século XIX, sinalizam o marco inicial da construção do 

sistema educacional cearense.  

                                                 
5 RELATÓRIO que á Assemblea Legislativa Provincial do Ceará, apresentou na sessão ordinaria no dia 1.o de 

junho de 1843, o ex.mo presidente e commandante das armas da mesma provincia, o brigadeiro José Maria da 
Silva Bitancourt. Fortaleza: Typ. de José Pio Machado, 1843. 
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JOSÉ DO PATROCÍNIO E A LUTA CONTRA A INDENIZAÇÃO AOS 
“REPUBLICANOS DE 14 DE MAIO” 

 
      Humberto Fernandes Machado* 

 

RESUMO: José do Patrocínio foi reconhecido como um dos baluartes do abolicionismo no 
Rio de Janeiro, divulgando nos seus jornais as mazelas da escravidão. No entanto, o 
reconhecimento de seu empenho no processo de desagregação do escravismo não serviu para 
atenuar as críticas que sofreu, por parte dos republicanos, devido ao seu apoio à Princesa 
Isabel. Apesar de ardoroso defensor da República e crítico contumaz do regime monárquico, 
Patrocínio sempre priorizou a luta contra o cativeiro.  
 
Palavras-chave: José do Patrocínio- monarquia – república 
 

 
 

JOSÉ DO PATROCÍNIO AND HIS FIGHT AGAINST THE COMPENSATION FOR 
“MAY 14 REPUBLICANS” 

 
ABSTRACT: José do Patrocínio was known as one of the leaders of the abolitionism in the 
Rio de Janeiro . He writed in his newspapers about the slavery`s problems and against the 
monarchistic regime, but it did not save him from the criticism of the Republicans, who 
disagree Patrocínio`s praises to Princess Isabel. 
 
Keywords : José do Patrocínio- monarchy- republic -     

 

 

José do Patrocínio (1853-1905) sofreu críticas contundentes dos republicanos, devido 

ao seu apoio à Princesa Isabel. Embora tenha tido uma trajetória vinculada ao movimento 

republicano e sempre priorizado a luta contra o cativeiro, quando pressentiu a possibilidade de 

“solução” para a “questão servil” através do governo, mudou o tom do discurso, aprovando no 

Cidade do Rio, jornal de sua propriedade, os atos da Princesa Isabel. Com isso, entrou em 

conflito com os defensores da República, especialmente aqueles que ele denominava 

“republicanos de 14 de maio”, numa alusão à mudança de atitude de alguns proprietários em 

relação à monarquia. Patrocínio acusava este grupo de tentar preservar seus privilégios, 

abandonando os ideais republicanos, e respaldar os projetos que concediam uma indenização 

aos antigos senhores por causa do término do cativeiro. 

O seu envolvimento com a propaganda republicana começou com a participação nas 

reuniões do Clube Abolicionista e Republicano de São Cristóvão e com visitas à casa de um 

dos seus líderes, o Capitão Emiliano Rosa de Sena, seu futuro sogro. Foi assim que Patrocínio 

                                                 
*  
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ampliou o seu círculo de amizades e o espaço que lhe abriu as portas do jornalismo da Corte, 

inicialmente, como conferente de revisão do jornal A Reforma.1(MACHADO, 1991; 

MAGALHÃES JR., 1969: 28) Ele ingressou, em 1877, na Gazeta de Notícias, periódico no 

qual atuou até 1881, quando adquiriu parte da sociedade e depois a propriedade da Gazeta da 

Tarde que tinha acabado de perder um dos seus donos, com o falecimento de Ferreira de 

Menezes.(GAZETA DA TARDE, 29/5/1884) Patrocínio transformou-o no principal jornal 

abolicionista da Corte.  

 Em 1886, participou de duas eleições. A primeira, em janeiro, para o preenchimento 

das vagas para a Câmara de Deputados, após sua dissolução, efetuada pelo governo do Barão 

de Cotegipe (1885-1888). Concorreu, pelo Município Neutro, sob os auspícios do Partido 

Republicano com o apoio da Confederação Abolicionista. No seu manifesto, reafirmou suas 

convicções republicanas e antimonarquistas, embora enfatizando seu caráter abolicionista. 

 

Republicano desde os primeiros dias da lucidez do meu raciocínio, em toda parte a 
que pode chegar uma palavra minha, na imprensa como na tribuna popular, 
protestei sempre contra o sistema que nos enfraquece e desnatura os sentimentos e o 
caráter, que nos deforma e brutaliza os atos e as aspirações: a monarquia 
constitucional. [...]Pedindo os vossos sufrágios, Srs. eleitores, para aventurar-me à 
luta sem tréguas contra a monarquia e a escravidão.(GAZETA DA TARDE, 
5/01/1886) 

 

As eleições foram uma grande derrota para os abolicionistas, inclusive Patrocínio, pois 

o Gabinete Cotegipe utilizou todos os mecanismos da máquina governamental para preservar 

a maioria conservadora. O jornalista comentou o resultado do escrutínio que expressava, 

segundo as suas palavras, a força de um governo baseado “na coerção política”.(GAZETA 

DA TARDE, 16/01/1886) Apesar de derrotado, tentou novamente a carreira política, 

conseguindo uma cadeira de vereador na Câmara Municipal da Corte, após uma campanha 

que tinha como plataforma básica a eliminação do trabalho escravo da cidade do Rio de 

Janeiro.(GAZETA DA TARDE, 25/04/1887)  

 A demissão do Gabinete Cotegipe foi perseguida por Patrocínio, através do seu jornal 

– Cidade do Rio: “[...]o ministério da escravidão não pode continuar sem ofensa ao país[...]”; 

solicitava à Regente que não conciliasse mais com aquele Gabinete pois, assim, passaria à 

história como a “[...]imagem viva da hipocrisia, quando aliás é sabido que o seu coração está 

limpo dessa culpa[...]”.(26/02/1888) A queda de Cotegipe e a formação do ministério, sob a 

liderança de João Alfredo (1888-1889),2 foram saudadas efusivamente por Patrocínio: 

                                                 
1 - Fundado em 1869, foi um dos primeiros jornais antiescravistas da cidade do Rio de Janeiro. 
2 - João Alfredo Correia de Oliveira (1835-1915) presidiu o Conselho de Ministros de 10/03/1888 a 7/06/1889 
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“[...]seja festejado esse extraordinário momento em que foi despedido do poder esse homem 

que pôs seu talento ao serviço das senzalas[...].”(8/03/1888) 

Os elogios e a aproximação com a Princesa Isabel acentuaram-se. Em outro editorial, 

no Cidade do Rio, Patrocínio, praticamente, defendeu o estabelecimento de um reinado sob a 

égide da Regente: “[...]Vossa Alteza está salva, pode reinar utilmente sobre este povo, digno 

de um governo honesto e patriótico[...]”.(12/03/1888) Ocorreu um processo de mitificação da 

figura da Princesa Isabel com o apoio dos abolicionistas, mesmo sendo de matizes 

aparentemente diferentes. Joaquim Nabuco (1849-1910), em discurso proferido na Câmara, na 

sessão em que se discutia a abolição, louvou a Regente, contribuindo, desta forma, para a 

criação da “heróica Redentora”. Ressaltou a atuação da “Princesa Imperial” merecedora da 

“máxima gratidão do nosso povo” porque transformou o Império num “país livre”, 

cimentando “[...]em um dia essa união do trono com o povo[...].” (NABUCO, DISCURSOS 

PARLAMENTARES, 1949: 327)   

Após a abolição, Patrocínio exprimiu, através dos seus textos no Cidade do Rio, uma 

atitude de “gratidão” em relação à Princesa Imperial. A “sereníssima carola”, que era, até 

então, criticada veementemente pelo jornalista, passou a ocupar um lugar de destaque na 

imprensa do Rio de Janeiro. Patrocínio assumiu a defesa da “Redentora”, da “espartana 

coroada”, da “alma de diamante”, da “brasileira intemerata”, a qual se cercou de um governo 

responsável, segundo suas palavras, para estabelecer uma “pátria reabilitada”.(1/06/1888) As 

críticas dos republicanos se acentuaram. Respondendo às acusações de que teria se ajoelhado, 

por ocasião da assinatura da “Lei Áurea”, enfatiza. 

 

Quando foi que pedi, de joelhos, a libertação? Seria pedir de joelhos o manter-me 
dez anos em guerra contra tudo e contra todos os que não eram abolicionistas?.... 
Enquanto o Partido Republicano,..., comia tranqüilamente o suor do negro, e 
tratava a chicote os seus irmãos; .....; o que era que eu fazia senão combater dia e 
noite na tribuna e na imprensa?  
Que fizeram os republicanos neste tempo? Qual o sacrifício coletivo por eles feito?  

................ 
Disse-o sempre: o meu único fito em meu país é cooperar. Antes de tudo, para a 
extinção da escravidão. Nunca iludi ninguém. Apoiei o Sr. Dantas, sendo entretanto 
republicano[...] 
Declarada de direito a extinção da escravidão, entendi que devia ficar ao lado do 
governo, para vê-la realizada de fato, o que ainda não se deu, por culpa do 
republicanismo de relho e indenização[...] Disse que hei de honrar a Princesa e que 
lhe agradeço,  como ao governo, ter decretado a abolição[...] (31/07/1888) 3 

 

                                                 
3- O jornalista se referiu a Manuel  Pinto de Souza Dantas (1831-1894) que presidiu o  Gabinete de Ministros 

(1884-1885) , apresentando um projeto gradual de eliminação do cativeiro, não conseguindo, entretanto, apoio 
do Parlamento. 
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Em outro editorial, repudiava as acusações de “vendido” porque estava apoiando o 

governo. Ironicamente, afirmava que era “vendido” ao ministério “que salvou a sua raça”; um 

“vendido” à Princesa Isabel por suas atitudes: “[...]mulher sagrada e meiga, boa e santa, que 

enquanto a república agachava miseravelmente diante da lavoura para apanhar-lhe votos, ela 

expunha a sua coroa a tufões desencontrados da falsa república[...]”.(28/09/1888) Patrocínio 

destacava que esses “neorepublicanos” queriam apenas preservar os seus privilégios e se 

beneficiarem com as propostas que estavam sendo discutidas no Senado, concedendo 

indenização aos antigos senhores de escravos. (CONRAD, 1978: 334) 

Mas, muito antes da abolição, em 1884, Patrocínio já repudiava as atitudes tímidas dos 

defensores da República em relação ao abolicionismo. Estas foram, inclusive, as razões 

alegadas pelo jornalista para o seu rompimento com os republicanos, quando pressentiu que a 

abolição da escravidão não estava entre as suas prioridades. 

 
Se a república, que se quer fundar no Brasil, pretende se limitar a escrever um 
programa e a deixar perdurar todos os erros sociais, contra os quais ela se insurge, 
melhor é deixar-nos ficar como estamos, porque ao menos a monarquia vai 
procurando mascarar diante da América e do mundo a nossa vergonha. (GAZETA 
DA TARDE, 27/08/1884) 

 

Portanto, os conflitos com os republicanos antecederam a abolição. Com esta, as 

contradições se acentuaram, pois, Patrocínio, de forma nenhuma, alterou o seu 

comportamento em relação à Princesa Isabel e ao gabinete responsável pelo término do 

escravismo, liderado por João Alfredo. Por ocasião do primeiro aniversário da assinatura da 

“Lei Áurea”, comentou, através do Cidade do Rio, o desenrolar do movimento abolicionista, 

rechaçando as acusações de ter se “vendido” à “[...]Isabel, a Redentora, no dia 13 de maio; fui 

apenas reiterar o protesto abolicionista de fidelidade e solidariedade com a política atual da 

Coroa[...]”.(13/05/1889)  

O antagonismo entre Patrocínio e os republicanos acentuou-se portanto após a 

abolição em virtude das pretensões de indenização por parte dos setores escravistas. Durante a 

discussão da lei que extinguia a escravidão, o Barão de Cotegipe (1815-1889) já denunciava 

que ela violava os direitos de propriedade. Segundo ele, com a sua aprovação, o Estado 

poderia mais tarde decretar a “divisão das terras”, sem “indenização”, expropriando-a e não 

levando em consideração “o direito natural”. (ANAIS DO SENADO, 1888: 59-73) Logo, 

nada mais natural que projetos a respeito de indenização começassem a ser apresentados ao 

Parlamento. O próprio Cotegipe, por exemplo, submeteu à apreciação do Senado, em 19 de 

junho, um pedido de autorização para a emissão de títulos para reembolso dos antigos 
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proprietários.(ANAIS DO SENADO, 1888: 109-111) Apesar dessa proposta, entre outras, ter 

sido rechaçada pelo Governo de João Alfredo, a indenização foi sistematicamente debatida no 

Parlamento. 

 Essa situação encontrava eco, principalmente, entre os proprietários de café do Vale 

do Paraíba, o último baluarte da escravidão, completamente endividados em virtude da baixa 

produtividade de suas terras.(MACHADO, 1993) Cabe ressaltar que dos nove votos, na 

Câmara dos Deputados, contra a Lei de 13 de maio, oito pertenciam a representantes da 

Província do Rio de Janeiro, o outro era de Pernambuco. A indenização foi também 

intensamente debatida na Assembléia Legislativa Provincial, no segundo semestre de 1888, 

utilizando-se como argumento que o direito de propriedade não tinha sido levado em conta 

por parte do Estado Imperial.  

Foi apresentado um projeto, por alguns deputados ligados à lavoura cafeeira, para ser 

encaminhado “[...]à Assembléia Geral Legislativa reclamando a indenização devida aos ex-

senhores de escravos, desapropriados em virtude da lei de 13 de maio do corrente 

ano”.(ANAIS, 30/08/1888: 39) Inúmeros debates ocorreram na Assembléia, sendo que as 

propostas foram derrotadas, com alegações de que o estado não teria como arcar “[...]uma 

despesa tão grande para constituir a indenização da propriedade escrava[...]” e que os recursos 

deveriam ser direcionados para atrair “milhões de imigrantes” porque o país “[...]lucraria 

muito mais com essa introdução, do que com a indenização aos proprietários de 

escravos[...]”.(ANAIS, 9/10/1888: 270) 

Essas tentativas foram combatidas enfaticamente pelos abolicionistas, em especial por 

José do Patrocínio, responsabilizando o Barão de Cotegipe por essas iniciativas.  

 

Pouco se importa o Sr. barão de Cotegipe com suas contradições. Ontem, S. Ex.ª 
dizia no Governo à regente: não ceder ao abolicionismo porque ele é revolução; 
hoje, quando o escravismo se revoluciona, francamente, audaciosamente, apesar da 
sua impotência, filha da sua impopularidade, o Sr. barão de Cotegipe empunhou a 
bandeira revolucionária da indenização e quer plantá-la no Senado.  
S. Ex.ª diz que está convencido de que a propriedade escrava é tão sagrada como a 
que mais o seja; [...] 
O nosso fim é outro: deixar demonstrado que o Sr. barão de Cotegipe tem apenas 
em vista, como demagogo, perturbar o início do terceiro reinado, em nome da 
escravidão .(CIDADE DO RIO, 18/6/1888)  

 

Percebe-se, pelas palavras de Patrocínio, como ele vinculava a atuação de Cotegipe 

aos interesses dos proprietários que pleiteavam a indenização. Por outro lado, o que estava em 

jogo também, era a preservação do regime monárquico. Para o jornalista, a aprovação de 

indenização “maculará” o governo, dificultando o estabelecimento de um terceiro reinado, 
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retirando-lhe a “auréola redentora, sua maior força”. E mais adiante, acusava frontalmente os 

defensores da escravidão de desejarem “apoderar-se de novo do Governo”, chefiado por João 

Alfredo.  

 

Para o Sr. barão de Cotegipe tudo serve. Se ele consegue arranjar maioria para a 
indenização, há de acontecer uma de duas: ou o Ministério retira-se, e neste caso a 
indenização atirará com os abolicionistas para o campo revolucionário; ou a Coroa 
dissolve a Câmara, e as novas eleições dão à nova assembléia a agitação 
revolucionária, que o escravagismo por todos os meios provoca para vingar-se da 
heroicidade da princesa, que fulminou a pirataria. (CIDADE DO RIO, 11/06/1888)  

 

Além da defesa intransigente da Princesa Isabel, Patrocínio elogiava a atuação do 

Gabinete João Alfredo, “o glorioso brasileiro” que retirou da “escravidão” a “mamadeira da 

boca”, terminando com os “privilégios e vantagens” dos senhores de escravos. Mais adiante, 

na mesma linha, desferia comentários ferinos contra os “amigos do Barão de Cotegipe” que 

desejavam manter “o presente de casas, feito pelo Estado” e as “fazendas de saúva e 

samambaia”. Enfim, para o abolicionista encerravam-se as benesses derivadas da escravidão! 

Segundo Patrocínio, a indenização ameaçava a consolidação da abolição porque os seus 

interessados queriam que ocorresse com “a lei de 13 de maio o mesmo que se deu com a de 7 

de novembro de 1831”, ou seja, outra lei para inglês ver! E mais adiante alertava: 

  

Que diabo! É preciso apanhar uma lambujem e a melhor é a república de tenentes-
coronéis e barões, república que já nasce confiscada pelos indenizadores; república 
que é uma nova fazenda, cujo primeiro título é a dívida antes da fundação.  Ah! 
Tartufos! Como a história os há de amaldiçoar.(CIDADE DO RIO, 11/06/1888) 

 

Patrocínio estabeleceu analogias entre as dificuldades que os abolicionistas 

enfrentaram com os Clubes da Lavoura, criados para preservar a estrutura escravista, com os 

Clubes Republicanos, compostos por proprietários ressentidos pela extinção da escravidão: 

“Os clubes neo-republicanos são os mesmos clubes de lavoura da escravidão. O tom, a 

ameaça são os mesmos. O povo que vê nas mãos da maioria desses republicanos das dúzias o 

calo do chiqueirador de eito[...]oligarquia que ontem era conservadora de fazer inveja e hoje 

ameaça eleger republicanos”.(CIDADE DO RIO, 18/06/1888) 

 Nesse mesmo editorial, ele enfatizou a necessidade de implementar medidas 

complementares para a eliminação dos resquícios da escravidão, como educação básica e 

distribuição de terras para os ex-escravos. Defendeu medidas mais efetivas que amparassem 

os libertos, pela “desapropriação das terras à margem das estradas de ferro e dos rios 

navegáveis”. (18/06/1888) Como Joaquim Nabuco assinalou anteriormente: “as reformas 
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sociais” deveriam prevalecer sobre as políticas e a emancipação tem que ocorrer 

paralelamente à “democratização” do solo. Uma é o complemento da outra. “Acabar com a 

escravidão, não basta; é preciso destruir a obra da escravidão.” (CONFERÊNCIA NO 

TEATRO SANTA ISABEL, 30/11/1884: 377-378) 

Percebe-se, pois, que existia uma oposição ferrenha, por parte dos antigos senhores, a 

reformas que minorassem os problemas decorrentes da escravidão. Além do que a bandeira 

republicana era vista como a esperança para esses setores da possibilidade de uma 

indenização pela perda de seus escravos. A questão crucial relacionava-se à possibilidade de 

indenizar os proprietários que se bandearam para o movimento republicano, numa perspectiva 

oportunista -os “republicanos de 14 de maio”-, e que Patrocínio denominava também como os 

“neo-republicanos da indenização e aos seus patronos, que viram neles o melhor instrumento 

para os seus despeitos encanecidos”. (CIDADE DO RIO, 31/07/1888) 

 Apesar de Patrocínio ressalvar os “velhos republicanos sinceros, os que pugnaram 

sempre pela verdadeira República”, as polêmicas acentuaram-se em virtude do seu apoio à 

monarquia. Quintino Bocaiúva, Rui Barbosa e Silva Jardim também entraram no rol dos seus 

desafetos, acusados, conforme o jornalista, de defensores dos “republicanos 

escravocratas”.(MAGALHÃES JR., 1969: 246-254, 272-273). Acusavam-no de “vendido” e 

de “servilismo” à monarquia, e que ele “[...] converteu-se em órgão da dinastia, 

principalmente da Princesa D. Isabel, e do ministério, que apenas presidira ao ato parlamentar 

da abolição; e daí começou de sustentá-los, traidor então de sua raça, que por proletária no 

Brasil carece claramente, para o seu desenvolvimento de um regime republicano, traidor do 

partido a que dissera pertencer”. (SILVA JARDIM, 1888-1889:321-324) 

Estas palavras de Silva Jardim servem para aquilatar como Patrocínio havia se 

distanciado, pelo menos naquele momento, dos republicanos. Oportunismo, ou não, na 

verdade o propagandista da abolição apresentava todo um discurso contrário aos membros do 

Partido Republicano, endossando a opinião de uma parcela marginalizada da sociedade, 

especialmente aquela que ocupava o espaço urbano da Corte. A oposição aos defensores da 

República não se limitava a Patrocínio. A população mais humilde, incluindo os libertos, 

mulatos e brancos pobres, identificava a Princesa Isabel como a “heroína” e “defensora” dos 

oprimidos. As idéias republicanas não tinham grande penetração nos chamados “setores 

populares”, sendo que o próprio Imperador detinha grande prestígio entre esses  segmentos. 

(CARVALHO, 1987) 

Não causa estranheza, portanto, que Patrocínio ficasse marginalizado com a República 

apesar de buscar conciliar com os novos detentores do poder. Conflitos antigos que se 
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acirraram com a abolição e que o incompatibilizaram com os republicanos. O sentimento de 

“gratidão” o fez aproximar-se da monarquia e do Gabinete de João Alfredo, assumindo a 

defesa da Princesa Isabel. Com a ascensão do Gabinete Ouro Preto, em junho de 1889, o 

jornalista iniciou, paulatinamente, um armistício com os republicanos. Durante o segundo 

semestre do ano, os editoriais do Cidade do Rio, começaram a modificar os comentários a 

respeito da República. Em julho, assinou uma matéria que reafirmava, categoricamente, a sua 

posição em relação aos partidos: não estava filiado a nenhum, porém era “republicano só pela 

República”. (27/07/1889) Às vésperas do término do Império, ele condenava as autoridades 

governamentais pelo tratamento dispensado ao exército. (14/11/1889) No dia 15 de novembro 

de 1889, como fez no dia 13 de maio de 1888, Patrocínio saudou o governo engrossando as 

fileiras daqueles que diziam existir um grande entusiasmo pela vitória do exército. (CIDADE 

DO RIO, 15/11/1889) A figura da República substituiu a da “Redentora”. O “Proclamador 

Civil da República”, como ele se autodenominou, após obter uma moção de apoio da Câmara 

de Vereadores da Corte ao novo regime, deslocou o abolicionista. Entretanto, estas mudanças 

de comportamento não conseguiram atenuar a desconfiança com que os novos governantes o 

tratariam. Com a República, Patrocínio entrou na fase do ostracismo que o perseguiu até a sua 

morte em 1905. 
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DE FAVELADOS A FAVELADOS: A CIDADE ALTA (RIO DE JANEIRO) E 
AS MEMÓRIAS E RE-SIGNIFICAÇÕES DA FAVELA NUM CONJUNTO 

HABITACIONAL 
 

Mario Sergio Brum1 
 

 

 

Favela. Palavra que causa associações imediatas dos locais que possam ser 

considerados uma. Mas, paradoxalmente, a favela não é uma categoria facilmente definida, ou 

que se explique por si mesma. Para definir a favela é necessário recorrer a um conjunto de 

circunstâncias e atores históricos. Vamos discutir neste artigo, a partir de um estudo de caso, a 

Cidade Alta2, como se dá esta construção.   

Surgido como um conjunto habitacional dentro do projeto de erradicação de favelas 

executado pelos governos estadual e federal nas décadas de 1960 e 1970, a Cidade Alta 

localiza-se em Cordovil, zona norte do Rio de Janeiro. O complexo todo é formado pelos 

Conjuntos Cidade Alta, Porto Velho, conhecido também por ‘Pé-Sujo’ e Vista Mar, 

conhecido também por ‘Bancários’; e por cerca de cinco favelas: Divinéia – Cambuci, Pica-

Pau, Serra Pelada, Chega Mais e Avilã, algumas destas construídas nas encostas da elevação 

onde foram edificados os conjuntos.   

O conjunto Cidade Alta foi o primeiro a ser construído e se localiza no centro do 

complexo, onde ficam praticamente todas as organizações locais, além da maior parte do 

comércio. Os cálculos sobre a população do complexo da Cidade Alta vão de 23 mil 

habitantes, segundo a estimativa da Prefeitura do Município do Rio de Janeiro, até 40 mil, 

segundo a associação de moradores.  

 

A questão: o que é favela? 

Uma das primeiras constatações daqueles que querem se aprofundar no tema favela é 

da historicidade do termo. Ou seja, ele adquire significados diferentes através da história, não 

pelo que ele traduz, uma área urbana estigmatizada que “destoa” do entorno, mas pelos 

elementos (significantes) que a constituem. 

                                                           
1  Doutorando em História Social – PPGH/UFF 
2  Este trabalho é um desdobramento do projeto de doutorado De Favelados a Favelados: Dos programas de 

remoção de favelas à favelização do conjunto habitacional da Cidade Alta – Rio de Janeiro (1969-2006) que 
está sendo desenvolvido por mim, sob orientação do Prof. Dr. Paulo Knauss de Mendonça, no Programa de 
Pós-Graduação em História Social –  UFF. 
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Assim, os termos “Áreas de risco”, “lepras”, “berço do samba”, “outra cidade”, “céu 

no chão”, “áreas apartadas” foram e são usados para referir-se às favelas do Rio de Janeiro 

através da história. Termos que se incorporaram à imagem da cidade no decorrer do último 

século e na própria identidade desta. As favelas cariocas passaram a formar um elemento 

constitutivo do Rio de Janeiro, seja pelas manifestações culturais oriundas destas, ou ainda, 

por suas relações com a cidade e com o Estado.3 

O Estado lidou com a favela sempre considerando-a como um ‘problema’, definindo 

assim sua condição de ilegal e/ou irregular. Intrinsecamente, seus moradores são considerados 

marginais por ocuparem a cidade deste modo ilegal (além de toda uma gama de preconceitos 

quanto à origem rural e/ou étnica destes). Sucessivas políticas do Estado para as favelas 

tiveram em comum a permanente tentativa de controle e normalização do espaço urbano e de 

suas camadas mais pobres, através das inúmeras ações de despejo, fossem por razões 

higienizadoras, urbanísticas, etc. Com o objetivo, salvo raras exceções, de eliminá-las do 

espaço urbano através da remoção4.  

 

O estigma como política de Estado. 

A partir de 1968/69, começa a ser montada uma estrutura para sistematizar a política 

de remoções, cabendo ao BNH (criado em agosto de 1964) o papel de executor das políticas 

habitacionais, tendo entre suas atribuições angariar os recursos para remover e assentar os 

favelados em novos locais. Assim, a remoção pôde ser executada com força total num 

contexto ditatorial, garantida por uma repressão nunca vista antes. 

Assim surge a CHISAM (Coordenação de Habitação de Interesse Social da Área 

Metropolitana) através do Decreto Federal n.º 62. 654, em 03/05/1968, vinculada ao 

Ministério do Interior, juntamente com o BNH.  

A partir da análise de documentos da CHISAM, Perlman (1977: 135-38) observa que 

sua atuação se baseia na lógica de que a favela, por suas condições físicas precárias, degrada o 

favelado, de modo que uma constante nos documentos da CHISAM era a referência aos 

‘barracos’ nas favelas. A partir desta linha, a transferência dos favelados para uma moradia 

‘digna’ significaria a sua ‘recuperação’.  O material a seguir não pode ser mais explícito 

quanto a isto: “Como objetivo primeiro, está a recuperação econômica, social, moral e 

higiênica das famílias faveladas. Pretende-se também a transformação da família favelada, 

                                                           
3  Para uma bibliografia sobre a história das favelas ver: (Brum: 2006); (Leeds & Leeds: 1978); (Nunes: 1980) 
4  Mesma bibliografia da nota 3. 
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da condição de invasora de propriedades alheias _ com todas as características de 

marginalização e  insegurança que a cercam_ em titular de casa própria. Como 

conseqüência, chegar-se-ia à total integração dessas famílias na comunidade, principalmente 

no que se refere à forma de habitar, pensar e viver.” (CHISAM, 1971: 16).  

O governo investia maciçamente na propaganda da casa própria e das vantagens em 

serviços e urbanização que os conjuntos apresentavam. Este, aliás, era um dos pontos mais 

incisivos para defesa do programa de remoção por parte do governo. De que os favelados 

teriam (e queriam) a casa própria. Por parte do Governo da Guanabara, já sob Negrão de 

Lima, a política de remoções significava “um positivo programa de assistência social, 

visando a longo prazo, a recuperação econômica, psicossocial e moral dos favelados.” 

(Governo da Guanabara, 1969: 26). 

Nos planos originais da CHISAM seriam removidas todas as favelas do Rio de Janeiro 

até 1976. Antes da meta ser cumprida, a CHISAM foi extinta, em setembro de 1973, tendo 

removido mais de 175 mil moradores de 62 favelas (remoção total ou parcial), transferindo-os 

para novas 35 517 unidades habitacionais em conjuntos, estando a maioria destes nas zonas 

Norte e Oeste (Perlman, 1977: 242). 

A maior parte das favelas removidas localizava-se na Zona Sul, tendo sido removidas 

da orla da Lagoa e do Leblon as favelas da Catacumba, Jóquei Clube, Ilha das Dragas e Praia 

do Pinto. Vale dizer que esta última foi removida após um incêndio que, acredita-se, (segundo 

praticamente todos os moradores entrevistados) foi proposital. 

 

O processo de remoção. 

A política de remoção é uma ação por parte do Estado em que o estigma de favelado e 

o fato de ser ‘indesejado’ na cidade tornara-se uma situação real com atitudes concretas, 

levada às últimas conseqüências por parte das autoridades governamentais. A fala de Dona 

Margarida, ex-moradora da Praia do Pinto, favela localizada no Leblon, bairro de alto poder 

aquisitivo, é clara quanto a este sentimento: “A gente ouvia falar em São João de Meriti, 

Caxias, um lugares que... meu Deus do céu! De repente eu estava fazendo parte dessa coisa 

horrível!” 5. 

 Segundo documento da CHISAM: “Os aglomerados de favelas construídos de forma 

irregular, ilegal e anormais ao panorama urbano em que se situam não integram o complexo 

habitacional normal da cidade, pois, não participando de tributos, taxas e demais encargos 

                                                           
5  Entrevista com Maria Margarida Nonato do Nascimento à pesquisa, em 26/08/2008.  
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inerentes às propriedades legalmente constituídas, não deveriam fazer jus aos benefícios 

advindos daqueles encargos.”(CHISAM, 1969: 14)  

Para as autoridades da CHISAM, a Praia do Pinto “apresenta chocante contraste com 

as construções do bairro” (CHISAM, 1969: 24). Isso era sentido também pelos moradores, 

pois segundo Dona Margarida, sempre houve uma discriminação muito forte: “Era uma 

favela e ali havia um limite, uma fronteira: De um lado, os favelados: olhados de banda, 

odiados, desprezados... E do outro lado, os ricos, brancos (…) Havia muita discriminação. O 

sonho deles era se ver livres de nós (…) Cresci com essa ameaça pendurada na cabeça da 

gente ‘um dia isso aqui acaba’ ‘um dia vocês vão sair daqui’!’”. 

 

Da favela para o Conjunto 

A ida para o Conjunto Habitacional da Cidade Alta então, segundo esta visão do 

Estado na época, constituiria uma oportunidade dos seus novos moradores se livrarem do 

estigma de favelado6. 

Entre os depoentes que têm em comum a vinda para o conjunto devido às remoções, 

podemos perceber que esta vinda é narrada como uma mudança positiva. A ordenação do 

local e o mínimo de infra-estrutura contrastam com a ‘desordem’ e precariedade da favela de 

origem, como narra uma depoente, idosa, removida de Manguinhos, na Zona Norte, 

parcialmente removida: “Quando cheguei aqui, estranhei um pouco, porque não estava 

acostumada com tanta beleza. Estava vindo de uma favela com muitos barracos, sem água 

encanada, sem esgoto (…) quando cheguei aqui foi como um sonho realizado. Era tudo que 

eu queria.”. 

Outro morador, oriundo do Parque Proletário da Gávea, favela extinta totalmente, 

disse que a mudança para Cidade Alta foi para melhor, pois “Mudou nossa qualidade de vida 

porque viemos morar em apartamentos, em local urbanizado, limpo... Antes, morávamos em 

uma favela onde não havia urbanização e limpeza.”. Mesma linha ainda de outro depoente, 

vindo da Praia do Pinto, achou que a Cidade Alta era “uma coisa de primeiro mundo, porque 

eu estava vindo da favela”. 

Particularmente para os removidos, a inexistência de serviços básicos nas favelas de 

onde vieram em fins da década de 1960, como é o caso principalmente da Praia do Pinto, 

contrastava com uma infra-estrutura mínima, como arruamento, calçamento, rede de água e 

                                                           
6  Segundo dados de 1970, da população original do conjunto Cidade Alta, aproximadamente 50% veio da 

favela da Praia do Pinto, 19% de outras favelas da zona sul, o restante dos subúrbios da Central, da 
Leopoldina, entre outros lugares. (CENPHA/BNH, 1970). 
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esgoto, entre outros que havia no conjunto. A ida para lá é tida então por muitos moradores 

como um ‘avanço’ em relação à moradia anterior. A fala de dona Margarida é clara quanto a 

isso: “A violência lá, sabe qual era? Era você ficar sentado na bica até 1, 2 horas da manhã 

esperando um fio d’água correr para encher uma lata pra levar pra casa, pra botar no barril, 

voltar, encher outra lata.... isso era violência! Eram as casas onde nós morávamos, sem 

banheiro, sem água, sem conforto!”  

Para Dona Margarida, a Cidade Alta então diferia da favela: “Saí da favela! Classe 

pobre, mas… aquela coisa da dignidade. Aqui havia uma possibilidade de melhorar. (…) Por 

mais desprezo que as pessoas sintam da Cidade Alta, por mais que falem dela. (…) Tanto é 

que eu não vejo a Cidade Alta como favela. Aqui não é favela! Aqui é um bairro pobre.”. Para 

outra moradora, que veio da Praia do Pinto ainda criança, a Cidade Alta também “Não é e 

nunca foi uma favela. Porque, como proprietária de um apartamento, vi minha mãe pagar 

240 prestações da Cehab”.   

 

Os problemas do Conjunto.  

O discurso dos moradores de satisfação com a casa própria e uma mínima infra-

estrutura não pode ser visto de maneira isolada, porque os mesmos depoentes relativizam a 

mudança e lembram as dificuldades dos primeiros anos, como diz Dona Margarida: “De 

repente eu estava morando em casa igual ‘gente’. Parede de tijolo, o chão não estava limpo, 

mas era de cimento, tinha lá o buraco para lâmpada… De princípio achei bom. Mas depois 

foi outra decepção enorme: Aqui se você ficasse sem uma caixa de fósforo para acender o 

fogão, você estava perdido. Não tinha nada onde comprar!”  

Outro depoente, também vindo da Praia do Pinto, embora elogie as “condições de 

moradia” que encontrou, lamentou a distância: “Na época, o que realmente era pior era a 

distância. Para o trabalho_  quase todos ou todos trabalhávamos na Zona Sul_ a distância 

das praias, comércio, diversão…” 

Dona Margarida lembra ainda que: “Tinha uma coisa interessante. As chaves eram 

praticamente coletivas. Então a minha chave abria a casa da vizinha ali, abria a casa do 

outro. Então, quando perdia a chave: ‘me empresta a sua chave?’”. 

Acrescente-se a isso as dificuldades com as prestações dos imóveis, o que já constava 

nos documentos da CHISAM, quando se apresenta de onde virão os recursos: “Tratando-se 

de famílias de baixa renda, pouquíssimos recursos originários de suas poupanças poderão 

ser adicionados aos investimentos governamentais.” (CHISAM, 1979: 9). Apesar desta 
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ressalva constar nos planos da CHISAM, com o passar do tempo, o custo com as prestações 

se mostrou muito além das possibilidades de muitas famílias.  

A ex-moradora da Praia do Pinto, que lamentou a distância, lembra: “Muitos não 

conseguiram pagar e foram covardemente despejados, ou faziam permuta com moradores de 

outra favela.”. 

Grande parte do fracasso das metas da CHISAM deveu-se pela inadimplência por 

parte dos removidos, que tiveram um aumento brusco nas suas despesas mensais e muitas 

vezes perderam o emprego, já que o mesmo localizava-se próximo a favela de origem.7 Em 

pesquisa realizada no fim da década de 1970 com a população dos conjuntos habitacionais, foi 

constatado que diminuiu em 50% o número de moradores que iam a pé para o trabalho (no 

universo do conjunto), ou seja, para esses moradores, o custo com transporte para o trabalho 

não existia na favela de origem (CPU/IBAM – BNH, 1979: 264).  

 

Do conjunto para a favela. 

Vimos que, através dos depoimentos, que a favela significava para estes depoentes a 

antítese à ordem e à infra-estrutura do Conjunto Habitacional. Desta visão apreende-se que, na 

memória destes moradores, a imagem da favela anterior era de desordem e precariedade. 

Vamos tratar agora o que seria favela a partir da visão que os moradores têm sobre o conjunto 

na atualidade, e se a Cidade Alta é ou não uma. 

Esta construção não se dá exclusivamente em âmbito interno, mas, muito pelo 

contrário, ocorre a partir da relação de um local com o entorno e a cidade. Assim, vemos que 

no portal G1, saiu a seguinte notícia: “O comandante da Polícia Militar do Rio, coronel 

Ubiratan Ângelo, disse que está sendo investigado o uso de um carro blindado da PM - 

conhecido como Caveirão - na invasão de milicianos na favela da Cidade Alta, em Cordovil, 

no subúrbio do Rio” (Portal G1: 05/02/07- http://g1.globo.com/Noticias/Rio/0,,MUL4086-5606,00.html 

– o grifo é meu). 

A visão da Cidade Alta tendo se tornado favela é bastante comum entre os depoentes, 

embora não seja unânime. Ela é baseada em três principais argumentos: 

O primeiro deles é a descaracterização do conjunto e a falta de conservação dos 

prédios e da infra-estrutura. Parte desta noção deve-se às ‘puxadas’, ampliações dos imóveis 

feitas pelos moradores no andar térreo e que são utilizadas tanto como ampliação do espaço 

dos apartamentos quanto para montar um negócio. Essas puxadas começaram a ser feitas na 
                                                           
7  Este processo de inadimplência foi profundamente trabalhado em (Perlman, 1977); (Valladares, 1978) e 

(Zaluar, 1983). 
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década de 1980 e descaracterizaram os projetos originais dos prédios dos conjuntos da Cidade 

Alta, e em menor escala, do Porto Velho. 

Uma moradora que foi para o conjunto por vontade própria, em 1980, aponta o 

contraste com o que era a Cidade Alta quando chegou: “Não existia o famoso ‘puxadinho’. 

Era mais organizado. Hoje é uma bagunça, ninguém respeita. Fazem casas em lugares 

inapropriados. Isso para mim virou uma favela. Antigamente era um conjunto habitacional.”. 

Outro morador, vindo removido de Manguinhos reforça esta idéia: “Há dez anos que os 

prédios não são pintados. Muitos ‘puxadinhos’… Hoje não temos ‘entradas’, só temos becos, 

esgotos a céu aberto, falta água...”.  

O segundo argumento é o crescimento das ‘favelas’8 no entorno da Cidade Alta. Além 

do aumento da Divinéia, favela que, segundo o relato local, surgiu ainda na década de 1970 

com removidos que ‘passaram a casa’ no conjunto Cidade Alta, surgiram novas ‘favelas’ no 

local, compostas por ex-moradores ou não dos conjuntos. 

Uma moradora que veio da favela São João, em Botafogo, mesmo relativizando o 

surgimento das favelas com a idéia de decadência, não deixa de fazer a ligação: “Depois de 

alguns anos começaram a surgirem as favelas. Algumas famílias que não conseguiam morar 

em apartamento preferiam casas. Foi aí que começaram a fazer barracos onde hoje existem 

as tais favelas. Mesmo com as favelas, as coisas iam bem até pouco tempo, quando 

infelizmente os problemas começaram aparecer e está cada dia pior.”  

Outra moradora, uma baiana que chegou ao Rio em 1952 e veio da Praia do Pinto, 

aponta o que ‘piorou’ na Cidade Alta: “A violência, muitas favelas, as ruas sujas, lixo jogado 

em qualquer lugar”. 

O terceiro argumento, que surge com mais força e de maneira praticamente unânime, é 

o discurso de que a atuação de quadrilhas ligadas ao tráfico de drogas e o incremento da 

violência no local é o principal fator responsável pelo caráter de favela da Cidade Alta. 

Os constantes tiroteios entre quadrilhas rivais de outras localidades e com a polícia 

contrastam com uma aparente tranqüilidade existente no local até o início da década de 1980. 

Quase todas as entrevistas realizadas apontam para o contraste entre a violência atual e uma 

época idílica em que as pessoas tocavam violão à noite nas ruas e nas escadas dos prédios até 

de madrugada, como conta uma depoente, vinda da Praia do Pinto, falando sobre ser jovem na 

Cidade Alta: “A juventude da Cidade Alta nos anos 80 era bem mais tranqüila do que a de 

hoje. [a diversão] era sair para dançar, ir à praia e tocar instrumentos musicais nas escadas 
                                                           
8  Usamos o termo favela entre aspas ao nos referirmos às comunidades do entorno do complexo, mais recentes 

em sua maioria, caracterizadas ainda pela precariedade das habitações e dos serviços urbanos.  
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dos prédios.”. A depoente vinda de Manguinhos apresenta o mesmo discurso: “As crianças 

brincavam com segurança, não existia perigo como hoje. Antes, era mais seguro.”. 

Para alguns depoentes, há ligação entre o incremento da violência e o crescimento das 

favelas, como diz uma moradora que veio do Parque Proletário da Gávea: “Com o 

crescimento das favelas que rodeiam o conjunto, passou a crescer a violência, que antes era 

quase nenhuma.”. 

A violência ligada a atividade do tráfico é hoje um elemento fundamental na 

construção da imagem da favela, estabelecendo as fronteiras de um determinado espaço que 

corresponde a favela ou se, ao contrário, na atualidade, a favela corresponde ao espaço de 

atuação do tráfico, este definindo um espaço urbano determinado como favelizado, onde o 

tráfico exerce o controle através da presença operacional de seus agentes.  

Esta idéia se revela no depoimento de Antônio Carlos, que nasceu e mora em Cordovil 

desde antes do surgimento da Cidade Alta, ao falar sobre as reações dos moradores do bairro 

sobre o conjunto: “No começo ‘nego’ não falava mal não, mas depois, conforme as coisas, 

né? Algumas pessoas falavam: ‘Depois que veio a Cidade Alta é que ficou pior’. Eu mesmo 

se tivesse condições saía fora daqui, porque nessa violência não dá pra você morar num 

lugar desses não. (...) Porque aqui já foi um bairro tranqüilo mesmo.”9. 

 

Conclusão 

Percebemos nas entrevistas realizadas até agora em nossa pesquisa, uma 

predominância de falas sobre um passado onde a Cidade Alta não seria uma favela e a vinda 

para o conjunto é vista de maneira positiva pela maioria dos depoentes. O mesmo contrasta 

com a bibliografia existente sobre o tema, em que a remoção é fortemente criticada pelos 

moradores10. Façamos algumas considerações sobre o assunto.  

A primeira delas é que, já tendo se passado quarenta anos, devemos considerar que, 

para alguns moradores, a insatisfação com o local foi tão grande que os levou a se mudarem 

do conjunto, o que acaba por reduzir o número de moradores que tenham uma visão negativa 

do processo.  

A segunda é que a imagem que estes moradores têm da favela de origem é de uma 

época em que a urbanização de favelas não era uma política de governo, o que foi modificado 

na década de 1980. Sendo que a favela, na época da remoção, era o local da precariedade e da 

                                                           
9  Entrevista com Antônio Carlos Barroso à pesquisa, em 25/03/2009.  
10  Mesma bibliografia da nota 6. 
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ausência de serviços públicos, o que foi mudado depois. Não há hoje grandes diferenças entre 

a infra-estrutura urbana da Cidade Alta e de muitas favelas do Rio de Janeiro (Prefeitura 

Municipal do Rio de Janeiro/ IplanRIo, 1997). Assim, eles foram transferidos de um local 

marcado pela ausência de condições mínimas de moradia para um local onde esse mínimo 

existia, melhora vivida pelos moradores. 

Terceira, vimos que há uma noção muito forte entre os moradores de uma época, do 

início do conjunto, que adquiriu uma dimensão simbólica de ‘tempos melhores’ comparando-

se com o que veio depois, perfazendo então uma distinção dos tempos que o local, pelos 

aspectos urbanísticos e pela ‘tranqüilidade’ não se constituiria como uma favela, e sim que 

acabou se transformando numa. 

E por último, é que, não custa lembrar, estamos trabalhando com memórias. Conforme 

falamos acima, a trajetória de vida destes moradores é marcada por processos para uns mais 

dolorosos, para outros menos, mas que têm em comum uma carga de preconceito na favela de 

origem por parte da vizinhança ao redor; da remoção para um local distante; das dificuldades 

dos primeiros anos de vida no conjunto. Suas trajetórias de vida são contadas por eles mesmos 

a partir da vivência destas dificuldades e com orgulho de terem passado por tudo isso e se 

mostrarem vencedores. Como disse Dona Margarida: “Eu olho pra trás e vejo o que eu 

consegui caminhar, onde consegui chegar e me sinto muito bem.”. 
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Golpe de Espada sobre a Cruz: linguagens da diplomacia no Portugal joanino 

(c. 1700-1740) 
 

Sheila Conceição Silva Lima 
 
Resumo: Esta comunicação pretende tratar da análise acerca do cisma entre Portugal e Roma 
– ou seja, o corte das relações diplomáticas entre as duas cortes –, ocorrido entre 1728 e 1738. 
O episódio resultou, no nível mais imediato, da recusa de Roma em conceder paridade a 
Portugal diante das outras cortes européias, negando a ascensão do Monsenhor Vicente 
Bicchi, ao título de Cardeal. Tal política inseria-se em uma linguagem diplomática tradicional, 
para a qual Roma permanecia o centro da Cristandade. Em compensação, distanciava-se 
bastante, apesar da visão dos estrangeirados como D. Luís da Cunha, dos verdadeiros loci de 
poder no setecentos, representados pelas monarquias que se consolidavam – na França, na 
Inglaterra, na Áustria, na Prússia e até na Rússia –, operando a partir de uma razão de estado 
secular, ou seja, a linguagem diplomática moderna.  
 
Palavras-chave: Diplomacia; Cisma; D. João V. 
 
 
Abstract: This notice is intended to deal with the analysis about the schism between Rome 
and Portugal - that is, the cutting of diplomatic relations between the two courts - which took 
place between 1728 and 1738. The episode resulted in the most immediate level, the refusal to 
grant parity in Rome to Portugal ahead of other European courts, denying the rise of 
Monsignor Vicente Bicchi, the title of Cardinal. This policy is formed in a traditional 
diplomatic language, to which Rome remained the center of Christianity. In contrast, differs 
very much, despite the view of foreigners as D. Luis da Cunha, of trues loci of power in the 
seven hundred, represented by the monarchies to consolidate - in France, England, Austria, 
Prussia and even in Russia - and operating from a rate of secular state, that is, modern 
diplomatic language.  
 
Keywords: Diplomacy; Schism; D.João V. 

 

 

 

 O mundo mudou e a diplomacia européia transformou-se após a Paz de Westfália, em 

1648. De fato, o balanço da segunda metade do século XVII tende a anunciar o fim das 

guerras religiosas, substituídas pelo adensamento dos conflitos entre os reinos por razões 

dinásticas e políticas. Foi neste contexto que as relações diplomáticas se tornaram um meio 

privilegiado de assegurar não só a pluralidade das vontades das diversas Coroas soberanas, 

como também o equilíbrio entre elas. (CLUNY, 2006: 67) 

 As novas potências, em especial França, Inglaterra e Países Baixos, se reorganizaram, 

estabelecendo-se como estados de tipo moderno, instituindo um novo equilíbrio internacional. 

                                                 
   Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) – Doutoranda / Bolsista CAPES. 
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Na França, a política internacional, dirigida por Richelieu e posteriormente por Mazarino, 

tinha como meta a destituição do poder dos Habsburgos de Áustria e Espanha. Nesse sentido, 

a Paz de 1648 referendou a perda definitiva do Sacro Império em se constituir num Império 

igual ao de Carlos V. (NOVAIS, 1995: 17-57) 

A reorganização política e a expansão econômica permitiam às potências investir mais 

sistematicamente nas empresas coloniais, estabelecendo esforços no estrangeiro para garantir-

lhes a afirmação de seu poder. A França ao impor-se-se como primeira potência militar 

européia e, também, como potência diplomática, passou a estabelecer uma rede de 

embaixadas permanentes junto às principais cortes da Europa, criando um referencial de 

cerimoniais caracterizado por rituais específicos, essencialmente secular, estruturando uma 

“sociedade de corte internacional”. (CLUNY, 2006: 43) 

Assim, a partir de Westfália, a ordem imperial-teocrática, simbolizada pela Respública 

Christiana, cede espaço para uma diplomacia de cunho mais secular (MAGALHÃES, 2000: 

27). A intensificação dos contatos e a complexificação das diversas unidades políticas 

européias geraram a necessidade de representações, indispensáveis à política internacional da 

Europa das monarquias modernas.1  

A medida que diminuía a influência da ação política internacional tradicional, onde a 

vontade do soberano garantia a representatividade como seu patrimônio exclusivo, ainda 

sustentada pela ordem cristã, a diplomacia passava a ser reconhecida pelos governantes como 

instrumento para manter relações políticas, estabelecer alianças com as potências estrangeiras 

e assegurar a sobrevivência do próprio reino, sem a interferência do Imperador, quiçá do Papa 

(RENOUVIN, 1960: 452-480). Tornava-se assim uma linguagem moderna. 

 É também neste contexto que se insere a condução da política externa portuguesa. 

Nesse aspecto, a Restauração é o marco fundamental para o entendimento do volume e da 

intensidade das representações diplomáticas de Portugal, justamente por D. João IV, o novo 

rei, e seus sucessores mais próximos, D. Afonso VI (1656 – 1667) e D. Pedro II (Regência 

1667 – 1683; Reinado 1683 – 1706), terem sustentado uma guerra de 27 anos diante da 

Espanha. (BESSONE, 2000: 30-31) 

 Em 1641, D. João IV enviou embaixadas especiais para diversas cortes européias, 

anunciando a Restauração. Iniciou, segundo Damião Peres, por aquelas que eram inimigas de 

Espanha, como a França de Richelieu (Francisco de Melo e o Dr. Antônio Coelho de Carvalho), 

                                                 
1  As representações diplomáticas foram praticamente suspensas no período das guerras religiosas, só 

acontecendo entre Coroas da mesma orientação religiosa. As relações bilaterais foram restabelecidas a partir 
de Westfália, em 1648. 
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a Catalunha (Pe. Mascarenhas), que também se levantara contra o jugo espanhol, e, logo depois, 

a Holanda (Tristão de Mendonça Furtado e Dr. Luís Pereira de Castro). Seguiram-se 

embaixadas à Suécia e à Dinamarca (Francisco de Sousa Coutinho) e a do Dr. Francisco de 

Andrade Leitão enviada a Londres (PERES, 1939: 24-40). O reino, então, começou a se integrar 

num complexo sistema de missões permanentes em reinos que compartilhavam da aceitação da 

autonomia lusa (BESSONE, 2000: 31-32). Buscando o reconhecimento internacional para sua 

subida ao trono, D. João moveu-se no intuito de marcar diplomaticamente seu espaço, 

favorecendo sobretudo juristas e bacharéis que entendessem de leis, pois suas funções eram de 

negociação, mas não desprezou homens de armas e eclesiásticos. A maioria desses diplomatas 

não pertencia à nobreza titular, que, neste momento estava voltada para a defesa do reino, na 

Guerra de Restauração, mas que, ao regressarem, podiam receber um cargo administrativo ou 

um título, se alcançassem êxito em suas missões. 

 No empreendimento dessa política diplomática, destaca-se a ação junto à Santa Sé. 

Esta, ao longo dos 27 anos em que Portugal lutou por reconhecimento da Restauração, 

demandou uma política forte de manutenção dos privilégios jurisdicionais ligados ao seu 

poder temporal, criando grandes disputas com as potências católicas. Segundo Ranke, a corte 

de Roma reivindicou seus “antiqüíssimos direitos” de intervenção eclesiásticas nos assuntos 

internos das Coroas, alegando que era uma “mostra de piedade e zelo, empreendido por seus 

funcionários, na árdua tarefa da vigilância regular, precisa e enérgica dos costumes cristãos”. 

A resposta das cortes européias foi a de buscar limitar as intervenções de Roma, ampliando as 

suas respectivas autonomias em questões seculares e até mesmo eclesiásticas. Neste sentido, 

as queixas dos núncios papais refletem a tensão entre os poderes secular e religioso. 

(RANKE, 2002: 549) 

Os papas Urbano VIII (1623-1644) e Inocêncio X (1644-1655) decidiram por não 

apoiar a independência portuguesa, a qual os Bragança vinham buscando reconhecer. 

Partidários da dinastia hispano-austríaca, alegaram para tanto que a atitude portuguesa de doar 

os bens eclesiásticos aos oficiais, durante a Guerra de Restauração, constituía uma 

desconsideração com Roma, evidenciando que o reino havia perdido o costume da antiga 

submissão. O cardeal Francisco Barberini, sobrinho e secretário de Urbano VIII, acentuou:  

que sua Santidade via nesta embaixada mais demonstrações aparentes que 
obediência e respeito à Sé Apostólica, visto que em Portugal continuavam a violar-
se as imunidades eclesiásticas, com a retenção de capelas usurpadas à Igreja, com 
a expulsão do bispo de Nicastro, coletor apostólico e, recentemente ainda, a prisão 
do arcebispo de Braga por conspirador. A cúria exige a libertação do arcebispo, 
devendo ser-lhe restituído os bens, ou que, ao menos, o enviassem para Roma sob 
custódia. (PERES, 1939: 39) 
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Assim, se a cúria romana optasse pelo reconhecimento de Portugal, como reino 

independente, estaria assumindo a perda de seus direitos tidos como universais, assim como 

causaria inimizade com a Espanha. (RANKE, 2002: 550) 

As ações do clero e da nobreza, numa pauta de negociações, foram de vital 

importância para que D. Pedro II alcançasse, em 1669, o respaldo da Santa Sé na 

independência portuguesa e na edificação da dinastia Bragantina como legítima. Atitude 

tomada, no entanto, somente após o beneplácito espanhol em 1668.  Assim, sem perder a 

confiança de Espanha, a cúria romana, ao conceder apoio a Portugal, em 1669, num momento 

em que o desenvolvimento secular dos reinos europeus se solidificava, acabava por destacar 

suas pretensões seculares, o que passava a ser contestado veementemente pelas cortes 

seculares que “adota[va]m uma postura independente e se emancipa[va]m de toda a 

preocupação pela política papal e pretend[ia]m uma autonomia nas questões internas, 

diminuindo as influências da cúria, inclusive nos assuntos religiosos”. (RANKE, 2002: 552)  

É neste contexto reformador dos Acordos de Aix-la-Chapelle (1668) que a ação 

monárquica modificou os encaminhamentos diplomáticos em Portugal. Se, num primeiro 

momento, D. João IV e Afonso VI mantiveram o pragmatismo do envio da nobreza de toga 

para a negociação em Londres, Haia, Paris e Roma, D. Pedro II, após assegurada a paz, 

passou a nomear a nobreza titular para as embaixadas permanentes envolvendo missões de 

prestígio. Numa Europa “aristocrática e cosmopolita”, representar o rei numa solenidade ou 

mediação exigia preparo e investimento que não estava ao alcance de qualquer um. Esse 

cuidado especial, com os embaixadores escolhidos em Portugal é evidenciado por Isabel 

Cluny, que ressalta a importância de tal gesto nos momentos-chave diplomáticos.2 

Entretanto, é no final do século XVII e no início do século XVIII que esse movimento 

tomou coloridos próprios e teve na Guerra de Sucessão Espanhola (1703-1715) um 

agigantamento de relações e manobras processuais. Neste contexto, Portugal, até as vésperas 

de sua entrada no conflito, discutia que posição tomar. A corte tendia para facções distintas: 

uns apoiavam integralmente a aliança com a Inglaterra, o Império e a Holanda, enquanto 

outros apoiavam a sucessão francesa. Por fim, havia os partidários da neutralidade portuguesa, 

como o Conde de Castelo Melhor. (CLUNY, 2006: 78) 

Nesse difícil jogo de poder, D. Luís da Cunha, experiente embaixador português, de 

notável carreira administrativa, que atuava desde 1697 em Londres, chamava atenção para a 

                                                 
2  Passa-se a entender a diplomacia como uma atividade nobre ao serviço do Estado, um momento de culto 

monárquico e uma celebração do poder do Príncipe que enviava o embaixador. É a época do reforço da 
diplomacia de prestígio, com a ascensão de Luís XIV ao trono francês.  
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necessidade de uma preparação teórica e definição de uma carreira diplomática. Ele dava 

prova que, desde a Restauração, D. João IV e seus sucessores haviam desfrutado de pessoas 

sem qualificação necessária para postularem os postos de diplomatas. Acreditava que devia 

haver uma alteração de conteúdos e dos métodos no ensino do Direito e do ensino geral, 

modificando o recrutamento, a fim de assegurar a preeminência dos embaixadores mais 

experientes e profissionais. O embaixador português entendia que a política externa ganhava 

vulto quando se tratava de diplomacia e que Portugal não estava ocupando seu lugar de 

destaque. Era necessário ao reino um distanciamento do pensamento tradicional, permitindo-

se apropriar-se das concepções políticas e dos interesses do Estado secular, o que apartava a 

política da moral (CLUNY, 1999: 38). É possível entender que o embaixador tinha 

consciência da constituição da diplomacia como uma linguagem moderna, a qual as potências 

de primeira grandeza (França, Inglaterra e Países Baixos) aprendiam a manejar como uma 

razão secular de Estado. No entanto, essas percepções daqueles que acabavam vistos como 

estrangeirados esbarravam na administração lenta e na ausência de capacidade ofensiva da 

Coroa portuguesa. 

Assim, ao assumir o trono português, D. João V (1707-1750) não só herdava tal 

sistema diplomático, como, aos 17 anos, precisava gerir os problemas derivados dos Tratados 

de Methwen e a responsabilidade de resgatar a Colônia do Sacramento, em meio à Guerra de 

Sucessão Espanhola. A longa negociação do Tratado de Utrecht (1710-1715) revelou o 

poderio da Inglaterra em detrimento do poder francês. Na esteira dos Tratados de Westfália, a 

Europa voltava a arrumar o seu tabuleiro. O Duque de Sabóia tornava-se o rei da Sardenha e 

inicia sua ascensão na Itália. O eleitor de Brandemburgo passou a chamar-se rei da Prússia, 

surgindo uma grande potência, rival dos austríacos. No Báltico, a Rússia de Pedro, o Grande, 

desbancava a Suécia. Em contrapartida, a Espanha perdia possessões importantes na Itália e 

Países Baixos, e via-se obrigada a submeter-se a prerrogativas incômodas, como as que 

favoreciam o trânsito de comerciantes ingleses no Rio da Prata. Esse complexo quadro 

político não só evidenciava o aumento do poder inglês, em especial no Ultramar, como 

estimulava as atividades diplomáticas, canal através do qual circulavam notícias, mas também 

idéias.(CORTESÃO, 2006: 22) 

 É neste contexto que sobressaem as relações diplomáticas com a Santa Sé, efetuadas 

por André de Mello e Castro (1705-1711, retorno em 1718-1728) e D. Rodrigo Annes de Sá 

Almeida e Menezes – o terceiro Marquês de Fontes (1712-1718), além de uma passagem de 

Pedro da Motta e Silva e de Alexandre de Gusmão entre 1721 a 1728 e o Padre Fonseca e 

Évora(1730-1742). 
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Segundo Maria Beatriz Nizza da Silva, já em 1707 o rei manifestava o desejo de 

elevar a Capela Real a Patriarcado. Apesar de já gozar do beneplácito do Padroado Régio, 

parecia importante para o reino português enriquecido pelo ouro do Brasil aproximar-se do 

Papado como aliado e dele obter as marcas de distinções de que julgava merecedor. Para 

Portugal, Roma representava um espaço diplomático por excelência, onde os destinos dos 

grandes reinos podiam ser resolvidos (SILVA, 2007: 272). Entretanto, ao aproximar-se de 

Roma, Portugal afastava-se do epicentro de poder evidenciado pelas cidades de Londres e 

Paris, apartando-se das correntes de pensamento e ação que tendiam a fazer derivar as 

principais decisões do poder secular. 

 André de Melo e Castro, indicado por D. João V para intermediar as negociações em 

Roma, chegou à cidade em 27 de agosto de 1707, pronto para se apresentar ao papa e ao 

Colégio dos Cardeais. Contudo, as parlamentações de paz acerca da Guerra de Sucessão 

intrigavam o regente português devido à diferenciação no tratamento em relação aos núncios 

papais. Portugal não tinha sido contemplado com a visitação do representante da cúria para a 

mediação de paz, como acontecera em França, Espanha e Áustria. Como Portugal gozava do 

Padroado Régio, cabia ao rei escolher o representante eclesiástico que, em nome do Papa, 

faria a interlocução para o fim das hostilidades. Interessava a D. João V, além de interferir na 

escolha do dito representante, fazer de seu preferido um cardeal, como já ocorria em Paris, 

Viena e Madrid. (SILVA, 2007: 272) 

 Entretanto, as comunicações entre Papado e Portugal foram atravessadas pelo ruído 

gerado pelas questões do Padroado do Oriente e, em especial, pelo mal estar decorrente dos 

ritos chineses. José da Cunha Brochado, em carta particular enviada ao Conde de Viana, 

datada de 1708, ressaltava, em tom sarcástico, as excentricidades da religião. Contudo, por 

outro lado, defendia a missão jesuítica na China, entendendo-a como um pilar fundamental à 

manutenção do Império Português. Assim afirmava: 

 

Esperamos que se componham as dúvidas dos quindênios, que se reduza a melhor 
valor o dinheiro que vai para a Cúria, que se evitem ou moderem os meios que o 
levam [...] que as religiões de frades fiquem mais reformadas, e que mandem buscar 
menos breves para governos escusados e para privilégios escandalosos. 
Finalmente, que a Propaganda não usurpe o nosso padroado na China; o que o 
culto de Confúcio seja civil, e não de religião; que os padres da companhia façam 
sua corte ao imperador da China, e convertam politicamente aqueles pobres 
catecúmenos. Tudo há de vir à medida dos nossos desejos, e bom será que não 
esqueça unir ou pensionar algumas igrejas ao rendimento da Capela Real, e que os 
cônegos tenham algum privilégio de hábito e jurisdição. (SILVA, 2007: 273) 
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O problema em relação ao Oriente dizia respeito às pressões eclesiásticas de outros 

reinos europeus, que igualmente pretendiam enviar missionários à China, até então sob o 

controle exclusivo do Padroado português. Nesse sentido, o papa vinha intervindo 

diretamente, enviando emissários à região. Estes últimos não raro entravam em conflito com 

os jesuítas, gerando atritos entre Sua Majestade fidelíssima e Sua Santidade. Tamanha era 

insatisfação que o papa Clemente XI solicitara ao rei que soltasse o cardeal Tournon, detido 

em Macau, por questionar as adaptações e apropriações dos costumes chineses, feitas pelos 

inacianos, à doutrina cristã. O papa declarava que as ordens de impedir o culto a Confúcio 

foram dadas por ele. D. João V reagira ameaçando cortar relações com a Santa Sé, caso não 

fosse atendido em suas petições. Aliás, foi mais longe, sugerindo desobedecer os breves e não 

aceitar o núncio que seria enviado a Lisboa.  

O que não se pode perder de vista são as debilidades portuguesas em relação ao 

Padroado do Oriente. O reino enfrentava a oposição de outras ordens religiosas, que 

pretendiam compartilhar a missão evangélica que estava nas mãos dos jesuítas portugueses. 

Apoiadas pelas ações do Cardeal Tournon, que enfraqueciam os argumentos portugueses, os 

quais D. João procurava manter, as ordens regulares lutavam para entrarem nesse território 

oriental, que até então era só luso e ratificado pela autoridade chinesa – o Imperador, que: 

Desterrou da China para a Europa o pe. João de Fontenei, jesuíta francês, que 
tinha voltado de França, com ricos presentes, que o Imperador não quis aceitar. 
Depois disso para cá se tem mostrado, o Imperador, muito avesso aos franceses, e 
[tinha intenção de] os lançar fora de seu Império. Saiu o Imperador neste ano de 
1703, de Pequim até Nankim, e vários missionários jesuítas, clérigos e frades de 
diversas nações no caminho apareceram diante do Imperador, que a todos admitiu 
com benevolência, [pois] tinham vindo e entrado na China por Macau. Tem dito o 
Imperador que, dos missionários vindo por Macau, tem já experiência de muitos 
anos, a isso seguro que não farão coisa alguma prejudicial. Porém, que dos outros 
que vem por outras vias receia muito, que não procederão do mesmo modo. 
(PROVÍNCIA DA CHINA, XVIII: 267) 

 
 O imperador chinês contribuía, em seu império, com a perpetuação do padroado 

oriental para o reino português, haja vista seu discurso contra a entrada de outros missionários 

que não os de Portugal. A confiança atribuída por séculos de convivência dava a D. João a 

força para reivindicar a manutenção de seu poder em área tão importante. Continuando sua 

descrição dos novos missionários, o imperador reiterava o poder de superioridade dos jesuítas 

de D. João V, contrariando, em muito, as ordens de abertura que o Papado aventava. 

 Assim, apesar de em Roma já residir o enviado André de Melo e Castro, D. João V 

resolveu reforçar a presença portuguesa junto ao Papado, enviando o embaixador 

extraordinário Marquês de Fontes. Esta nomeação se fazia necessária devido às tensões 

criadas na corte papal. Nesses termos, entendendo a embaixada como “o negócio mais 
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importante que a corte portuguesa tinha naquela cúria”, D. João V apresentou suas condições 

acerca da problemática exigindo que 

se satisfizessem as queixas de um soberano estrangeiro, em relação ao patriarca de 
Antioquia, que permitia a ação cristã em seus domínios, mas não admitia 
intromissão em seu modo de governar seus súditos; 
Que por direito natural, clamava o rei português ao soberano dos Estados Papais, 
que ele fizesse retratar, o dito cardeal Tournon por ter querido usurpar seus direitos 
de conquista daquelas paragens, pois o padroado real, vigente por diversas bulas 
papais, estava sendo burlado pelo eclesiástico. Suplicava ao papa que estas últimas 
fossem respeitadas e cumpridas;  
Solicitava o bom senso ao papa e que as questões dos ritos sínicos fossem 
examinados cuidadosamente, antes de serem banidos por uma análise abrasada do 
Cardeal. Já que o rei estava informado que os decretos de Tournon haviam se 
tornado bula papal.(SILVA, 2007: 274) 

 
Portanto, desde 1713, a embaixada portuguesa se encontrava em Roma. Contudo, só 

em 8 de julho de 1716 ela se destacou perante a Santa Sé. D. João V não poupou riqueza, luxo 

e organização. Na verdade, numa certa linguagem política diplomática, a entrada suntuosa da 

embaixada em Roma dizia ao papa que, apesar de diluídas as forças, a grandeza da Lusitânia 

ali se representava e, ainda, reforçava a opção tradicional de tê-lo como principal aliado 

político num mundo mais temporal. Além da entrada magnífica, D. João V pode contar para 

moeda de troca com a esquadra comandada pelo Conde do Rio Grande, que veio socorrer a 

península itálica dos ataques turcos, ajudando os venezianos a combater os otomanos na 

região da Moréia em 1716. 

 Se a questão do Padroado na China não fora resolvida, o que se pode constatar pela 

manutenção do plenipotenciário português em Roma, por outro lado, D. João V, por sua 

atenção e fidelidade ao papa, recebeu por mercê a criação do patriarcado de Lisboa, a 7 de 

novembro de 1716. Apesar de instituída a Patriarcal, as divergências acerca da paridade diante 

das grandes potências estavam longe de um desfecho definitivo. As relações diplomáticas, 

que não eram tranqüilas entre as partes, foram se desgastando durante o período dos anos 20, 

tendo no ano de 1728 se concretizado o corte diplomático. A crítica ao poder secular exercido 

pelo Papado a respeito da nunciatura do arcebispo Bicchi gerou o rompimento. (PERES, 

1939: 188) 

 Foi o papa Inocêncio XIII (1721-1724) quem impediu o desejo régio de João V de 

manifestar-se na escolha do núncio representante de Lisboa. Nesse sentido, o rei luso 

pretendia eleger o arcebispo Vicente Bicchi como núncio de Portugal e garantir-lhe o barrete 

cardinalício. As tensões foram se avolumando, quando, no final de 1720 o papa Bento XIII 

(1724-1730) instituiu novo representante para ser interlocutor em Lisboa. Este era o arcebispo 

de Nicéia, Monsenhor Firrão, que foi repudiado, pelo rei, uma vez que o monarca alegava não 
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ter sido consultado ou emitido opinião acerca desse novo representante eclesiástico. Em 1728, 

renovado o desejo de ter Monsenhor Bicchi como cardeal, o papa nomeia Monsenhor Fini 

para o Colégio Cardinalício. Este rechaçou o pedido do rei português, o que gerou a 

suspensão das relações diplomáticas e a expulsão dos dois representantes eclesiásticos de 

Lisboa. Entretanto, o ultimato dado ao Monsenhor Bicchi foi acompanhado de benesses e 

dividendos em seu retorno a Roma. O desligamento se deu com a retirada do Conde das 

Galveias, André de Melo e Castro, de Roma em outubro do mesmo ano. 

 Em meio a um quadro diplomático complexo, o rompimento diplomático entre a Santa 

Sé e D. João V, como decorrência da negação ao pedido joanino de tornar cardeal o 

Monsenhor Bicchi, pode parecer banal, como afirma a historiografia tradicional. Contudo, é 

preciso não esquecer que as relações políticas no Antigo Regime eram permeadas pela 

justificação religiosa, representadas pela Sé Romana, pelo menos no que diz respeito às 

potências católicas. Sendo assim, esse interesse de D. João V de fazer do arcebispo Bicchi um 

representante português no Colégio Cardinalício, em Roma, não deve ser compreendido como 

algo de excepcional, mas como ainda pertencente ao domínio religioso em que continuava a 

estar inserida a política portuguesa nessa primeira metade do século XVIII. 

Essa perspectiva consolida-se quando associada às preocupações anteriores 

manifestadas pelo soberano de transformar a Capela Real em Patriarcal e de assegurar o 

direito, que considerava imprescindível, de elevar seu titular ao posto de cardeal. Sob esse 

ângulo, por conseguinte, essa política de aumentar a influência de Portugal nas eleições papais 

por meio de mais um representante no Colégio Cardinalício e de fazer Lisboa compartilhar 

uma dignidade que somente cabia então a Roma, Constantinopla, Antioquia, Jerusalém e 

Alexandria revelava o peso que ainda conservava na política externa portuguesa uma 

linguagem diplomática tradicional, em contraposição à linguagem moderna da política, que 

estava nascendo das relações internacionais seculares entre as Coroas européias naquele 

momento, diante das quais, apesar do ouro do Brasil, Portugal aparecia frágil em suas 

dimensões e na obsoleta força militar que era capaz de mobilizar. 
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HISTÓRIA ENSINADA E CIDADANIA NO PARANÁ (1900-1905) 
 
 

Maria Aparecida Leopoldino Tursi Toledo 
 
Introdução 
 

A história do ensino de História no Brasil tem, na década de 1980, um marco 

significativo. Pós-ditadura militar, a história ensinada foi tomada como objeto de análise de 

uma boa parcela de pesquisadores que tinham interesse em melhor compreender os “caminhos 

da história ensinada”. Concentrados basicamente em estudos preocupados em denunciar o 

caráter ideológico e acrítico que envolve a disciplina e divulgar novas experiências didáticas, 

grande parte dos trabalhos procurou identificar no sujeito crítico a concepção de cidadania 

desejada, perspectiva compreensível dado o período de grande mobilidade nacional em torno 

da redemocratização do pais, que culminou na promulgação da Constituição Cidadã em 1988.  

Os estudos que vieram se fazendo desde então, por intermédio do estudo da história da 

disciplina, têm contribuído para a reavaliação daquela noção de cidadania, desvendando 

processos em que o tema se inscreve e lançando bases para o tratamento da questão sob uma 

perspectiva de sua própria historicidade. 

Nadai (1992, p.23) apontou como a história como disciplina autônoma aparece nos 

fins do século XIX, na Europa, “imbricada nos movimentos de laicização da sociedade e de 

constituição das nações modernas”; tornando-se uma disciplina escolar diretamente vinculada 

com o ideal de formação do cidadão. No mesmo sentido, de uma Pedagogia do Cidadão, 

Bittencourt (1992, p.45) analisa a constituição da disciplina no Brasil e mostra como estava 

preocupada com a construção de uma memória nacional. Sob a ótica do nacionalismo vigente, 

afirma a autora, a escola torna-se uma “instituição fundamental criada pela “nação” para 

forma o cidadão, possuindo, portanto, tarefas específicas que permeavam o conjunto das 

disciplinas com seus conteúdos e métodos”. 

Sem dúvida a temática da cidadania passa a ser uma das questões mais visíveis quando 

relaciona a história dessa disciplina. Entretanto, igualmente importante é verificar os 

significados dessa relação numa perspectiva também histórica, centrando-se a análise na 

experiência escolar brasileira. Isso porque a formação do cidadão, por meio dos conteúdos da 

história escolar, assumiu significados diferenciados na medida em que acompanhou o trajeto 

de formação do Estado brasileiro, principalmente no decorrer do século XIX para o XX. 

                                                 
  Professora Adjunta da Universidade Estadual de Maringá. Doutora em História da Educação – PUC-SP Líder 

do grupo de pesquisas: Estudos Históricos: memória, identidade e ensino de História UEM. 
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Em se tratando do Paraná, no cenário político educacional de fins do século XIX,  o 

ensino de História instituído, na esteira do que ocorria no Colégio Pedro II, colégio da corte, 

organiza-se por intermédio de conteúdos escolares, cujo sentido expressa um modo de 

vivenciar as novas experiências políticas vividas pela elite intelectual paranaense na 

conjuntura social de fins do século XIX e início do XX.  

A adoção do compêndio Lições de História do paranaense Dario Persiano de Castro 

Vellozo (1869-1937) e sua atuação na cadeira de História Universal no Ginásio Paranaense, 

de 1898 a 1930, marcou um importante momento para pensar os “caminhos da história 

ensinada” no Brasil em suas relações com a questão da cidadania. 

 É desse movimento que trata o texto. Seu objetivo é contribuir para se pensar a 

historicidade da formação da disciplina no Brasil considerando as peculiaridades provinciais 

brasileiras no trato da relação ensino de História e cidadania. 

 

 

1. O nascimento da disciplina de História no Paraná: ensino secundário, formação 

de elites e cidadania 

[...] o ensino secundário deve ter por base os estudos literários, que 
engrandecem a esfera do pensamento, inspiram as idéias e os 
sentimentos generosos, e são indispensáveis à educação moral de uma 
nação. (Bento Fernandes de Barros, 1870, grifo meu). 

 
O relatório do então inspetor geral de ensino sinaliza para as circunstâncias nas quais o 

ensino de História desenvolveu-se no Paraná, em fins dos anos de 1870 por meio do ensino 

secundário. No final do século XIX, status, riqueza e influência política enfeixavam-se em 

poucas mãos não só na cidade do Rio de Janeiro, mas também nas províncias.  No Paraná, 

quando a capital integrava-se ao mundo das letras, da escrita e das artes, estima-se uma 

população total correspondente a um montante de 126.722 habitantes, somando-se a ela o 

contingente de imigrantes que nela vivia há décadas e os escravos que foram sendo 

alforriados. De 1800 a 1900, viu-se crescer o percentual da população branca em detrimento 

das demais1.  

Desse componente social poucos participavam do círculo de letrados do período. Fruto 

de uma situação em que o domínio das famílias tradicionalmente ligadas a um “modelo 

fundiário” de produção rural da erva mate significou, sobretudo, um padrão de continuidade 

de poder local mais fechado ao ingresso de homens pobres livres e de imigrantes na política 

regional. Isso teria levado à permanência de grupos sociais de estrutura fundiária no controle 
                                                 
1  Ver: Westphalen (2002, Vol.1) 
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político e no processo de urbanização. Em interessante trabalho sobre a genealogia da classe 

dominante no Paraná, OLIVEIRA (2001, p.66) informa: 

 

Basta analisarmos as genealogias das famílias que estiveram à frente dessas 
atividades econômicas. [...] Há uma conexão familiar entre as atividades 
mineradoras de Domingos Cardoso de Lima com as grandes famílias ervateiras do 
século XIX: os Antonio Ricardo dos Santos, os Modesto Gonçalves Cordeiro, os 
Nascimento, os Loyola e os Miró. (grifo meu). 

 

Dessas linhagens familiares saíam, no decorrer do século XIX, os jovens paranaenses 

aspirantes aos cargos públicos ou simplesmente ao título de doutor. Pequeno percentual da 

população livre preferia seguir seus estudos na Corte, então, logo abandonava a Província 

para se dirigir, geralmente, aos cursos do Colégio Pedro II e para a Faculdade de Direito em 

São Paulo. Na realidade, como ocorria na sociedade brasileira do período, no Paraná, o 

funcionalismo dos setores públicos foi ocupado pelos homens de letras que cursavam o 

ensino secundário.  

Tratava-se de um conjunto de agentes sociais – ou seja, participantes do fechado circulo 

das elites educadas – que buscavam, em sua maioria, qualificação para os quadros jurídicos, 

médicos, militares e cargos na burocracia do Estado. Esses motivos fariam com que o curso 

de preparatórios se tornasse o mais procurado por longo período e aquelas formações as mais 

disputadas para a entrada nos cursos superiores.  No século XIX ter um curso superior numa 

Faculdade de Direito, por exemplo, era a certeza de pertencer ao quadro intelectual da “boa 

sociedade”2 que no período do Império estava centralizada nas mãos de proprietários rurais. 

Esse foi também um dos aspectos que ligava a elite paranaense luso-brasileira em sua 

maioria, ao projeto civilizador das elites imperiais, de tal modo que foram suas visões de 

sociedade que forjaram os encaminhamentos administrativos e sociais da nova Província, 

sempre no sentido de somar-se à consolidação do Estado Imperial ou como disse MOREIRA 

(1933, p.9) “o desenvolvimento deste pedaço do Império”. 

O curso secundário provincial foi definido, portanto, por uma elite cuja prática de 

aquisição cultural, por intermédio escolar, se realizava naquela modalidade de ensino. O 

Liceu de Curitiba, criado em 1846, pela Lei Paulista n.33, se efetiva como uma instituição de 

curso secundário a partir de 1858. Nesse ano, alunos prestaram exames para avançar nas 

classes marcando os primeiros movimentos da instituição após a autonomia provincial.  

Geração que, vivendo os processos de urbanização das capitais do país, encontra no 

Paraná a preocupação em criar na capital da Província, nos anos de 1870, os “ares de uma 

                                                 
2  Conceito utilizado por Mattos (1987) para caracterizar as elites sociais brasileiras do Império. 
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capital civilizada”, coerente com o ideário de modernidade que marcou a segunda metade do 

século XIX brasileiro.  

Nesse sentido, as elites intelectuais paranaense, que se propunha a “ilustrar” o país, a 

“libertar” a sociedade das velhas instituições religiosas e da ignorância – oriunda daquele 

estrato familiar – aposta, em nome da ciência e das propostas republicanas, no 

restabelecimento do ensino secundário sob novas diretrizes curriculares e na criação de 

escolas normais.  

No interior desse debate sobre o papel do ensino secundário verifica-se a presença dos 

saberes históricos que, criados com a cadeira de História Sagrada em 1858, caminham-se para 

a laicização de seus conteúdos no decorrer da década de 1860-1870. Com as discussões sobre 

a importância dos conhecimentos científicos, para os cursos secundários, é que vai marcar a 

disciplinarização desse saber no Paraná por intermédio do Instituto de Preparatórios.  Nesse 

particular, reside um outro aspecto singular no curso secundário no Paraná.  

Em meio à intensificação da dualidade que caracterizava o ensino secundário na 

província do Paraná: o desejo expresso de criar um curso regular de humanidades e, ao 

mesmo tempo, oferecer as matérias que fossem exigidas nos exames, em forma de aulas 

avulsas, que é criada a cadeira de História e Geografia, por meio da Lei n.456 de 12 de Abril 

de 1876. Por intermédio de sua prescrição, a disciplina de História nasce unida a Geografia e 

compunha uma cadeira no Programa de Ensino do Instituto de Preparatórios e Escola 

Normal. 

A legitimação da cadeira de História na instituição paranaense se liga à adoção de duas 

obras didáticas que foram referências no colégio da corte: História Universal , do francês 

Victor Duruy, traduzido com adaptações para o ensino brasileiro; e, Lições de História do 

Brasil – para os alunos do Colégio Pedro II, de Joaquim Manoel de Macedo3. 

Na circunstância social brasileira do século XIX, as marcas definidoras do 

desenvolvimento material e científico da humanidade, indicadas por Duruy, nortearam os 

conhecimentos da nacionalidade brasileira, conduzindo a produção da historiografia didática a 

se definir em duas frentes de saberes que se relacionavam mutuamente no ensino secundário: 

um saber Universal e um Nacional. Desse princípio o ensino de História, por meio de suas 

cadeiras, se realizou no Paraná tendo por objetivo a formação e a preparação de um grupo de 

intelectuais para ocupar cargos no quadro político e administrativo da sociedade que se 

pretendia “moderna” e “civilizada”.  

                                                 
3  Ver: Bittencourt (1993); Gasparello (2004); Toledo (2005) 
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Porém, será no inicio do século XX que a disciplina se firma legitimamente na 

instituição paranaense com a atuação do lente Dario Persiano de Castro Vellozo. Ao tomar 

posição no plano da ação política e tentar responder, por meio de seus escritos e atuação na 

cadeira de História do Ginásio Paranaense, às questões locais com as quais se defrontava como 

membro da elite intelectual, Vellozo elaborou formas de entender o passado histórico da nação. 

Seu desempenho se traduziu em imagens e ações representativas da sociedade paranaense no 

período, no sentido de ajudá-la a compreender a idéia de nação que nascia com o projeto 

republicano. 

Por outro lado, a ascensão e o privilégio que a disciplina de História incorporou nesse 

processo foram por suas ligações com a temática política. No Paraná, os ideais republicanos 

vão ser marcados por princípio comum da elite paranaense: a monarquia revelava “atraso”, a 

república o “progresso”. Tais representações de sociedade moderna estarão presentes na vida 

cultural e política de personalidades paranaenses como Emiliano Perneta, Emílio de Menezes, 

Rocha Pombo, Romário Martins, Victor do Amaral e, entre outros, Dario Persiano de Castro 

Vellozo. Ilustres representantes da intelectualidade paranaense do período, eles divulgam as 

novas de seu tempo num período em que as famílias tradicionais ainda faziam valer seus 

interesses. República, povo, liberdade, patriotismo foram temas que permearam o universo 

intelectual desses agentes, não poucas vezes pensados de forma singular no contexto do 

pensamento intelectual e político brasileiro. 

No Paraná, coube à cadeira de História Universal ligar o conteúdo nacional ao 

universal, com especial destaque a atuação do intelectual paranaense, a partir de 1900, elaborar 

o discurso que uni ensino de História e formação do cidadão. O recorte temático feito para esse 

texto  foi 1900-1905, período em que se desenrolou a produção e o debate em torno do 

compêndio de Vellozo no Ginásio Paranaense. 

 

2. História e cidadania: A disciplina de História no Ginásio Paranaense  

A mudança de regime vivida no país no final do século XIX não trouxe, em geral, 

mudanças significativas para as atividades educativas do ensino secundário no Paraná, nem a 

mudança de nome da instituição representou grandes transformações nos objetivos principais 

delegado a esse grau de ensino. Pelo Regulamento de 1891 o Instituto Paranaense passou a 

denominar-se Gymnasio Parananese, mantendo em anexo a Escola Normal, e seu 

funcionamento ainda atendia a Lei 456 de 1876. Nesse sentido, os alunos do curso secundário 
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dividiam o espaço físico com os do curso normal, bem como os professores e as mesmas 

aulas.  

Essa configuração perdurou até 1920, quando o Decreto n.636 de 19 de maio de 1920 

determinou a separação dos dois cursos. É dessa maneira que se pode dizer que a mudança de 

nome da instituição se fez porque os republicanos tinham como tarefa “sobrepor à 

representação do Império” (COSTA & SCHWARCZ,2000).  

Na esteira das continuidades, sua história é, em síntese, uma história de tentativa de 

equiparação ao Ginásio Nacional, nome que o Colégio Pedro II passou a ter com a reforma 

Benjamin Constant e, posteriormente, voltou a denominar-se Colégio Pedro II. O artigo 27 do 

Regulamento de 1891 estipulava que o programa das cadeiras seria modelado de acordo com 

o Ginásio Nacional do Rio de Janeiro, que se manteve como padrão para os demais ginásios 

do país. 

Embora o curso no Ginásio Paranaense passasse a completar-se no período de sete 

anos, sua realização ainda não era completa, uma vez que as aulas não foram ofertadas como 

previsto. As aulas de História, por sua vez, ocorriam. Nessa cadeira, a disciplina – que ficou 

prevista para ser ensinada no 6o ano História Universal e 7o ano a História do Brasil – foi se 

adequando aos novos contornos políticos e pedagógicos que se desenhavam no final do século 

XIX através da criação de novas disciplinas e novas abordagens aos temas. 

Com os ideais republicanos de construir uma sociedade representada pelo seu “povo”, 

a vida intelectual de personagens paranaenses tornou-se um “fazer político” e aqueceu os 

debates em torno das idéias de liberdade, progresso, democracia e cidadão no Paraná. 

Nesse sentido, nos primeiros tempos republicanos, parte da elite noticiava o seguinte, no 

jornal A República, endereçado ao “eleitorado paranaense”: 

 

Cumprindo um dever patriótico que nos é imposto pelas circunstâncias atuais do País, 
vimos à presença de nossos concidadãos, apresentar-lhes os nomes4 que julgamos 
corresponderem às necessidades do momento político da Nação e aos interesses superiores 
do Paraná. O pensamento político, único inspirado pelo patriotismo, é o que se concretiza 
numa ação comum e combina de todos os elementos nacionais para chegar-se ao fim 
glorioso da organização dos Estados Unidos do Brasil, sob a forma ampla da República 
Federativa. (A REPÚBLICA, 1888, p.1-2,  apud TOLEDO, 2005, p.87) 
 

                                                 
4  São indicados: (Senadores) Dr. Ubaldino do Amaral Fontoura, advogado residente no rio de Janeiro; Dr. 

Generoso Marques dos Santos, advogado, residente em Curitiba; Dr. José Pereira dos Santos Andrade, 
comerciante, residente em Curitiba. (Deputados) Dr. Eduardo Mendes Gonçalves, engenheiro, residente em 
Curitiba; coronel Marciano Augusto Botelho Magalhães Lobo, militar, residente no Rio; major Bellarmino 
Augusto de Mendonça Lobo, engenheiro-militar, residente em Guarapuava; e Fernando Machado de Simas, 
farmacêutico, residente em Petrópolis; (Dicionário Histórico Biográfico do Estado do Paraná, 1991). 
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A necessidade de um conhecimento mais apurado das nações, num momento em que 

se procurava rediscutir a construção de uma identidade nacional, era bastante óbvia. Porém, 

mais do que isso, estava movida pelo interesse e importância que o ensino do passado passava 

a ter para se pensar a identidade nacional, tendo como observatório a intensificação do 

povoamento no Paraná em início do século XX. 

As mudanças na vida urbana no Paraná, trazidas pelas ações dos imigrantes, foi 

acompanhada também pelas transformações tecnológicas na produção da erva mate. As 

mudanças tecnológicas nesse setor inauguraram um período em que o espaço urbano 

incorporou uma formação econômica industrializada. Nesse sentido, ele foi sendo 

(re)arranjado para alojar as novas construções, passando, a cidade, por uma expansão e 

reordenamento do traçado cultural. No entanto, não era apenas em crescimento cultural que 

Curitiba se mostrava. No interior do processo, os problemas sociais se agravavam e as 

imagens de “progresso” escondiam as contradições do processo de urbanização crescente nos 

anos iniciais da República.  

Esse conjunto de situação, trazido pelo crescimento urbano da capital, seria o espelho 

para a elite paranaense vislumbrar seu projeto de nação republicana e identidade nacional. 

Essa questão marcará a redefinição da trajetória assumida pela disciplina no Paraná, cuja 

ênfase no estudo das civilizações é claro no documento oficial: 

 

Na historia mencionar-se-ão, sem jamais descer a minudencias, os acontecimentos 
politicos, scientificos, litterarios e artisticos de cada época memoravel; serão 
expostas as causas que determinarão o progresso ou o estabelecimento da 
civilisação nos grandes periodos historicos, apreciados os homens que concorrem 
para as revoluções beneficas ou perniciosas da humanidade, mórmente os da 
America e sobretudo os do Brazil, agrupando-se em torno delles os factos 
caracteristicos das phases em que dominaram o espirito publico, devendo ser 
principal escopo do programma e do ensino, na historia patria particulamente 
instruir a historia educativa e vivificadora do sentimento nacional. (PARANÁ, 
Decreto de 1893, p.115-116, grifos meus). 

 

Embora permanecessem separadas as cadeiras de História Universal e História do 

Brasil, a História Nacional continuava sendo vista em uma perspectiva universalizante no 

Paraná. Nessa nova orientação, o predomínio da História das Civilizações incorpora a 

História do Brasil através do estudo da América. Isso é verificado no excerto acima descrito, 

em que se percebe a manifestação dos conteúdos de História se definindo entre o saber 

universal e o nacional, e nos compêndios adotados pelo Ginásio Paranaense5 como apoio às 

                                                 
5  Com o compêndio de Dario foram adotados também em 1899: Revoluções Brasileiras de Gonsaga Duque e 

Curso de História dos Estados Americanos de João Manoel Pereira da Silva. 
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Lições de História de Vellozo. (ACTAS DA CONGREGAÇÃO DO INTITUTO E 

ESCOLAR NORMAL  (1876-1889) e ACTAS DA CONGREGAÇÃO DO GINASIO 

PARANAENSE E ESCOLA NORMAL (1889-1920). 

Lócus da questão que vai mover as propostas para o ensino de História no Paraná, a 

história educativa do sentimento nacional será marcada pela atuação do lente Dario Persiano  

de Castro Vellozo, já referido, na cadeira de História no Ginásio Paranaense. Soma-se a isso, 

o fato de que, a partir do final do século XIX, várias possibilidades teóricas de se encaminhar 

o ensino de História no curso secundário vão surgir, não só pelo fato de que escrever uma 

outra História do Brasil fazia-se imprescindível; mas também porque a História Universal 

recebe, com a sua expansão como saber científico, outras abordagens e temas, surgindo a 

idéia de História Geral e História das Civilizações no campo disciplinar.  

Em suma, no período inicial da República, no Colégio Pedro II a cadeira de História do 

Brasil passava por mudanças significativas, discussões apaixonadas sobre sua especificidade e 

revisões temáticas, nas quais a formação do Brasil era um dos centros de discussão na 

historiografia didática. Principal problemática na obra de Ribeiro, a formação do Brasil, o 

autor “[...] para compreendê-la, liga os fios do litoral e do interior, apontando os agentes que 

constroem a historia que chama comum e local” (GASPARRELO, 2004, p.169). Sem grande 

expressão no Paraná, se comparada a ênfase na atuação de Vellozo, os conteúdos da História 

do Brasil se firma e recebe legitimidade institucional vinculada à História da América. O 

estudo da civilização americana, entendida como expressão da nacionalidade brasileira na 

obra de Vellozo, aparece como eixo central em detrimento da história regional, marcando a 

definição de nação e cidadania em seu compêndio de História. 

 

3.  História ensinada e cidadania no Paraná: As Lições de História de Dario 

Vellozo 

O compêndio do autor paranaense, Lições de História, foi publicado em 1902 pela 

primeira vez. Informa DeNIPOTTI (1998, p. 45) que a segunda edição foi de 1904 e a terceira 

de 1919, com reedições subseqüentes em 1943, 1944, 1948 e 1949. O autor informa, ainda, 

que as três primeiras edições do compêndio traziam impressa a aprovação da Congregação do 

Ginásio Paranaense e Escola Normal. 

A origem da obra, entretanto, foi anterior a 1902. Ela teve início em 1900 quando, em 

ata da Congregação de 16 de março, é nomeada uma comissão para “dar parecer a respeito da 

sumula da Historia Universal de Vellozo, que requereu auxilio para publicar a mesma. O 

Título da obra seria Lições de História Universal” (ACTA DA CONGREGAÇÃO,16 de 
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março de 1900, p.47-52). Três dias depois, a comissão apresentou seu parecer favorável a 

Vellozo, que, tendo concluído a súmula em 1898, foi aprovada em 1900 e seria adotada nas 

aulas de História Universal, em 1905, por um período significativo de quase 20 anos. 

Esses elementos são os indícios que permitem afirmar que a disciplina de História no 

Ginásio Paranaense foi marcada pela atuação desse personagem que, juntamente com outras 

figuras regionais, denotou singularidade a constituição da História escolar no Paraná.  

Lições de História é um compêndio de História Universal no qual os conteúdos são 

estruturados de forma a mostrar como, na história da humanidade, os homens foram passando 

de um estado primitivo e pré-histórico para um estado mais evoluído, constituindo-se de 

diferentes estágios de civilização. Em conformidade com a cronologia clássica, divide a 

história em: pré-história, História Antiga; Idade Medieval e Tempos Modernos. Diz Dario: 

“História é o estudo através dos tempos. Divide-se a História em: Antiga, Média e Moderna” 

(VELLOZO, 1948, p.3). Por isso as principais lições que compõem o livro referem-se aos 

diferentes momentos ou estágios de civilização pelo qual passaram os povos, desde a pré-

história até a modernidade, introduzindo, no decorrer da narrativa, conhecimentos sobre a 

América nessa história geral. 

Voltada para os fatos políticos, é através das ações de grandes figuras humanas que 

vão se formando as grandes civilizações como a Grécia e Roma. Na cronologia desenvolvida 

por Vellozo, seria na Antigüidade clássica que estaria o exemplo mais acabado da 

constituição de uma vida política organizada nos moldes da mais avançada civilização. Em 

sua compreensão, na Antigüidade encontrava-se o princípio de união como força do Império, 

encontrava-se ciência desenvolvida, regime de governo democrático e vida pública plena. 

 

Pretendia Alexandre reunir o Oriente ao Ocidente, estabelecendo império universal. 
Fundara 70 cidades; buscava difundir a língua grega; assimilava a civilização dos 
povos Orientais. Sábios gregos classificavam as plantas e os animais, e estudavam 
as regiões que o exército macedônio percorria. A morte veio cortar os projetos de 
Alexandre, desmembrou-se o império, repartidos pelos generais: a Ptolomeu coube 
o Egito; a Seleuco a Síria; a Lisímaco a Trácia. (VELLOZO, 1948, p.44). 

 

No aspecto da vida política, é ressaltado o papel dos “compatriotas” como 

fundamental para o desenvolvimento da Pátria, do sentimento de patriotismo e a construção 

de um centro político forte: “O espartano educa-se para a Pátria”; “O espartano apenas 

conhece uma carreira digna do cidadão: a das armas; não teme o inimigo, despreza a morte”. 

(VELLOZO, 1948, p.37, grifo meu). Em Atenas, o princípio cívico era o mesmo: “o povo 

exercia soberano influxo”. A família tornou-se mais íntima; o casamento constituía a base da 
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família; a criança recebia no lar bons exemplos e sadios ensinamentos; “os cidadãos 

trabalhavam pela dignificação da Pátria”. (VELLOZO, 1948, p.38, grifo meu). 

Roma também se tornou um grande império da Antigüidade porque “todo romano 

válido tomava armas na defesa da pátria”. (VELLOZO, 1948, p.54). A decadência, por sua 

vez, ocorria por causa das rivalidades entre os povos, a guerra civil e o desmembramento do 

território pátrio. Ao relatar o declínio de Roma, anota: “De Cômodo a Diocleciano são guerras 

civis, é anarquia militar. Imperadores indignos sucedem-se arrastando o Império a todas as 

degradações. É a agonia”. (VELLOZO, 1948, p.61). 

Com a “queda do feudalismo”, uma nova era se instaura e a principal mudança que a 

memória do estudante deveria reter eram as novas relações sociais que, aos poucos, 

constituíam-se baseadas em  novas leis e num contrato social entre as classes: 

Variavam os direitos dos burgueses; algumas cidades tinham obtido o de si mesma 
se governarem. Assim se estabeleciam as comunas. Os direitos da burguesia 
aumentavam á proporção que enfraquecia o poderio dos senhores.A comuna tem o 
direito de guerra [...].Possue um selo para autenticar seus atos, [...] O conselho 
comunal reune-se em edifício próprio. Há tribunal de justiça que julga os delitos e 
impõe penas. A comuna melhora a condição do servo que vai conseguindo carta de 
franquia; contribui para a formação do povo. (VELLOZO, 1948, p.86-87, grifo 
meu). 

 

À frente, uma referência à formação do “povo” no desenvolvimento das cidades 

modernas e uma crítica à Monarquia: 

 

O povo, que se formava, graças á liberdade que os antigos servos gozavam nos 
burgos, entra a sofrer a opressão e o despotismo, dos burgueses ricos. Este 
despotismo, intensificado no regime monárquico que lhe seguiu, congraçadas as 
duas nobrezas em causa comum, criou na plébe células de reação, que se foram 
propagando atravéz dos séculos e constituiram um dos fatores da grande revolução 
de 1789. (VELLOZO, 1948, p.87). 

  

Considerado a “aurora dos tempos modernos” o tema “Descobrimentos Marítimos” 

abre o período moderno com a Lição XXVII. Nela, uma síntese de alguns fatos da História de 

Portugal é elaborada até chegar ao descobrimento da América e do Brasil, que também é 

tratado de forma sintética na Lição XXVII. 

 Faz parte do período “Tempos Modernos” o movimento da Renascença e as Lutas 

Religiosas, onde ganha destaque e mais laudas o aspecto cultural e artístico desses eventos. 

No entanto, é a “Revolução Francesa”, Licção XXXII, que se torna o grande marco do 

processo civilizatório da humanidade nesse período, visto que foi com ela que 
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A ciência expandia-se; ideais surgiram, libertários e generosos. O povo interessava-
se, aplaudia, seguindo a nova corrente de opiniões, fator precioso de sua 
emancipação, de seus direitos. Esse intenso reagir contra os abusos do antigo 
regime, contra os prejuizos de classes, contra a suzerania; em pról do povo que 
sofria e tinha igual direito à vida, à liberdade, à civilização: chamou-se Revolução 
Francesa. (VELLOZO, 1948, p.110, grifo meu). 

 
Na narração dos acontecimentos de 1789, verifica-se a crítica à Monarquia e o 

favoritismo pela República como princípio político de Vellozo. Na passagem em que trata da 

ação de Napoleão I em 1804, transparece sua opção: 

 

A república era extinta; mas, os ideais dos Enciclopedistas e as conquistas 
emancipadoras da Revolução se perpetuariam, constituindo inalienavel dote da 
Humanidade.As grandes reformas não foram anuladas, os direitos do homem 
entraram na constituição dos paises modernos.Foi o início da nova ordem social, a 
base da civilização do século XIX. (VELLOZO, 1948, p.112-113). 

 As lições terminam com informações sobre a América. Na Lição XXXIV, as 

civilizações consideradas mais avançadas do continente são destacadas, entre elas a dos Incas 

é a indicada como a mais evoluída em civilização. Na seqüência, critica a “exploração” que 

ocorre no continente americano pelos europeus, como por exemplo, a escravidão negra. 

Na pequena passagem do texto que segue, nota-se o princípio da mestiçagem como 

constituição do “povo americano”: “O cruzamento com os naturais estabeleceu-se aparecendo 

o mestiço, em cujas veias corria não raro o sangue europeu. A população das colônias 

crescia, em grande parte composta de mestiços.” (VELLOZO, 1948, p.129, grifo meu). 

À esse “povo mestiço” é atribuída a virtude da luta pela independência que se 

processou no século XVIII nas Américas. Diz o autor: 

 

 Os laços com as metrópoles afrouxavam, à proporção que novos elementos de 
vitalidade se formavam, e usos e costumes divergiam. Reações foram surgindo, a 
idéia de emancipação acentuou-se, proclamando as colônias a independência”. 
(VELLOZO, 1948, p.129). 

 
Ao encerrar suas lições com o tema da “Independência”, o caso Norte Americano é 

tratado com profunda admiração: “Washington, alma e cérebro da causa emancipadora, num 

belo surto de entusiasmo e gratidão nacional, foi eleito por unanimidade, primeiro presidente 

dos Estados Unidos, 1789”. (VELLOZO, 1948, p.132). 

Quanto à independência sul-americana, poucas palavras resumem sua história. Em 

apenas uma página relata o acontecido: “à independência dos Estados Unidos, seguiu-se a 

emancipação da América Latina. A grande revolução francesa levara intensas vibrações a 

todos os povos que se orientavam, procurando fazer-se autônomos e livres”. (VELLOZO, 
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1948, p. 133). E, a referência ao Brasil se faz nessa frase: “O Brasil, em 1822” (VELLOZO, 

1948, p.133). 

 Dessa forma, Vellozo integra o pensamento de republicanos que se esforçam para 

minimizar a distância entre o povo e a pátria. Este esforço se deu especialmente na criação de 

sentidos históricos para a República. Articuladas em seus sonhos, as repúblicas americanas 

teriam, na leitura de Vellozo,um marco final: enaltecimento de uma história patriótica, de 

cunho nacional, em detrimento de histórias regionais. Esse foi o caminho encontrado para 

incorporar a idéia de cidadania no ensino, com o fim de fortalecer a nação republicana. 

 

 

Últimas considerações 

No processo instituidor do ensino secundário brasileiro, marcado preparação de uma 

elite aos cursos superiores e para os cargos na burocracia do Estado, a configuração do ensino 

de História no Paraná se realizou no decorrer do século XIX. Pela ação pedagógica e discurso 

político de Dario de Castro Vellozo, membro de uma elite política e intelectual, a relação 

estabelecida entre ensino de História e cidadania, foi construída pela dinâmica de conceitos 

políticos como nação e pátria. O compêndio Lições de História, adotado por duas décadas, 

foi elaborado entre 1889-1900, adotado a partir de 1905, resultou num artefato cultural por 

meio do qual as possibilidades e condições oferecidas para o conhecimento histórico, 

justificador do projeto de nação como unidade, se realizou no Paraná, por meio de formação 

de uma elite intelectual no curso secundário paranaense. 

Diante da falta de vitalidade e da perspectiva de declínio de uma organização política 

fundada no paternalismo e no poder pessoal dos senhores locais, que marcou o início do 

século XX no Paraná, Vellozo pensou um novo país, organizado segundo os moldes tomados 

por paises da Europa – fundamentalmente a França – e os EUA. Em suas críticas, em geral 

extraídas dos ideais da Revolução Francesa e Norte-Americana, a escravidão e a monarquia 

são tomadas como símbolos maiores do “atraso” quando tenta criar “mitos fundadores” e 

símbolos republicanos. Nesse sentido, Vellozo teceu seu compêndio de História para ensinar 

lições à mocidade paranaense num momento em que as noções e sentido de pátria, povo e 

liberdade redefiniam-se teoricamente diante das mudanças ocorridas em 1889. 

 Uma história patriótica, no novo sentido imprimido à palavra Pátria, agora marcada 

pelo século que teve a liberdade como bandeira na América chamada “Latina”. Nesse sentido, 

a Nação parece não encontrar lugar preciso, como o sentido de Pátria, em Vellozo. Ela é 

definida como lugar, por definição, da constituição da ação política do “povo”, com ênfase na 
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análise do caso francês, tendo a Revolução Francesa como princípio. A Nação está presente 

no autor como espaço universal que se realiza na luta política manifesta na pátria. Ou seja, 

apóia-se sobre o princípio de Nação que caracteriza o século XIX6, mas esse conceito recebe 

significativa carga de “sentimentos civis” porque, quando tomada relativamente á idéia de 

Pátria. Constata-se que ele enfatiza o patriotismo – o sentimento de pertença – não a Nação 

como território. 

Com Vellozo, a disciplina de História, no conjunto sócio-cultural de sua formação 

disciplinar no Brasil, tratou de buscar na dimensão universal do ensino, por meio das 

Civilizações, o fio condutor para a exaltação da Pátria e dos ideais de cidadania (francesa). 

Enfim, via na Pátria o próprio fundamento das nações civilizadas e, na ciência, na tolerância, 

na liberdade, no cidadão, a base de progresso dessa civilização. O verdadeiro dever patriótico 

consistia em fazer conhecer, amar e avivar o sentimento pela Pátria; a escola republicana seria 

exatamente um dos meios deste aprendizado e o ensino de História, ou o conhecimento 

histórico, o caminho mais apropriado para tal fim. 

A relação entre ensino de História e formação do cidadão, no Paraná, encontrou nesse 

intelectual, que atuou ativamente no campo educacional, uma concepção de História que 

permeou o universo cultural da sociedade paranaense no início do XX e marcou a 

singularidade da formação disciplinar no ensino secundário brasileiro. Isso porque, enquanto 

na corte a diversidade regional também se tornava uma questão a ser enfrentada no propósito 

de anunciar a nova Nação; no Paraná, no período de 1900 a 1905, localizam-se explicitamente 

indícios da relação ensino de História, Civismo e Civilização, uma vez que foi nesse 

interstício que  Vellozo elabora seu compêndio e o adota no Ginásio Paranaense. 
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Os ingleses e a história do Brasil : uma história da historiografia (1809-1821) 
 

Lílian Martins de Lima* 
 
 

Resumo:A elaboração de uma “história do Brasil” foi objeto da atenção de ingleses – poetas, 
viajantes, diplomatas e naturalistas -, entre outros, que, ao longo do reinado de D. João VI 
produziram narrativas que almejavam apresentar ao Velho Mundo informações sobre essa 
região do globo, destinada a ser “um vasto império”, assim como ordenar a sua “desconexa e 
confusa” trajetória. Nosso objetivo é apresentar e analisar, as “histórias” de Andrew Grant, de 
Robert Southey e de James Henderson, que pautadas especialmente em narrativas de viagem, 
construíram uma interpretação da história do Brasil. 
 
Palavras Chaves: Historiografia, Ingleses, narrativas de viagem. 
 
Abstract:The elaboration of a “history of Brazil” was the object of attention of english – 
poets, travelers, diplomats and naturalist, among others, that during the reign of  D. João VI 
produced narratives that wanted to present to the Old world informations about this region of 
globe destined to be “a vast empire”, thus to order their “disconnected and confused” 
trajectory. Our objective is to present and to analyze, “histories” of Andrew Grant, Robert 
Southey and James Henderson, that based on travelers narratives, had constructed an 
interpretation of the history of Brazil. 
 
Keywords: Historiography, English, travel narratives. 
 
 
I. A presença inglesa  
 
 É tópico comum na historiografia a referência a crescente presença e influência inglesa 

em território brasileiro, especialmente a partir do reinado de Dom João VI.1 Grande parte dos 

estudos realizados destaca a penetração inglesa no abastecimento do mercado, ao fornecer 

uma expressiva quantidade de produtos, que iam desde tecidos finos até o investimento na 

construção de estradas de ferro. Tal presença, exemplificada na figura do mercador inglês – 

como era o caso de John Luccock, autor de Notas sobre o Rio de Janeiro -, não se deteve na 

vida material apenas, pelo contrário, notabilizou-se também no campo dos costumes, do 

vocabulário, das modas, da leitura, da botânica, da mineralogia, da política externa, da 

economia política e da história, entre outras. Para ilustrarmos a assertiva acima basta 

                                                 
* * Universidade Estadual Paulista (UNESP)/Campus de Franca, Doutoranda, FAPESP. 
1 Como exemplificam as seguintes obras: ARRUDA, José Jobson de Andrade. Uma colônia entre dois 

impérios: a abertura dos portos brasileiros 1800-1808. Bauru: Edusc, 2008; CAMPOS, Pedro Moacyr. Esboço 
da historiografia brasileira nos séculos XIX e XX. In GLENISSON, Jean. Iniciação em estudos históricos. 
São Paulo: Difel, 1961; FREYRE, Gilberto. Ingleses no Brasil: aspectos da influência britânica sobre a vida, a 
paisagem e a cultura do Brasil. Rio de Janeiro: José Olympio, 1948; GRAHAM, Richard. Grã- Bretanha e o 
início da modernização no Brasil. São Paulo: Brasiliense, 1973; LIMA, Oliveira. D João VI no Brasil.3ª. ed. 
Rio de Janeiro: Topbooks,1996; MANCHESTER, Alan. Preëminence in Brazil. Its rise and decline. New 
York, Octagon Books, 1964. 
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atentarmos para a publicação de um expressivo número de obras que, ao longo do século 

dezenove, procuram informar sobre os mais diversos aspectos da então colônia portuguesa, 

como as narrativas de viagem de Thomas Lindley, Narrative of a voyage to Brazil (de 1805), 

ou então as observações de John Mawe -  o primeiro estrangeiro a visitar Minas Gerais logo 

após a abertura dos portos – que culminaram em Travels in the interior of Brazil, particularly 

in the gold and diamond districts of that country (cuja primeira edição é de 1812), temática 

que também foi abordada, anos mais tarde, em 1846 por George Gardner - que se tornaria o 

superintendente do Jardim Botânico Real no Ceilão -,  em Travels in the interior of Brazil, 

principally through the northern provinces and the gold mining districts during the years 

1836-1841. De Henry Chamberlain, filho do cônsul britânico, temos a Views and customs of 

the city and neighbourhood of Rio de Janeiro, obra de 1821, que apresenta cerca de trinta e 

seis litografias além da descrição dos modos e costumes da cidade do Rio de Janeiro. No 

campo da botânica nos deparamos com as anotações de William Swainson, publicadas em 

1834 que deram origem ao The Birds of Brazil. Acrescente-se ainda, a título de ilustração, no 

campo dos escritos que versam sobre economia a obra de John James Sturz, A review, 

financial, statical and commercial of the Empire of Brazil and its resources, publicada em 

Londres no ano de 1837.  Por fim, cabe salientar a extensa produção escrita sobre a região 

amazônica como A narrative of travels on the Amazon and Rio Negro de Alfred Russel 

Wallace, de 1853, ou então A naturalist on the river Amazon,de 1863, obra em dois volumes 

de Henry Walter Bates, fruto de seu percurso ao longo de onze anos na região do rio Negro, 

Solimões, Orinoco e Amazonas. 

E, por sua vez, no campo da história, os ingleses não foram indiferentes. Ao longo do 

período joanino, foram publicadas na Inglaterra três “histórias do Brasil”, cujos autores, a 

saber, o médico Andrew Grant, o poeta Robert Southey e o viajante e diplomata James 

Henderson, se empenharam em narrar a trajetória da colônia portuguesa - desde o seu 

descobrimento até a chegada da família real - como também em divulgar úteis informações ao 

público, especialmente aos mercadores sobre as potencialidades de uma região destinada, nas 

palavras de Southey, a ser um “vasto império, tão vasto como já é e tão poderoso como um 

dia virá a ser”. Aos seus leitores, Henderson, autor da A history of the Brazil: comprising its 

geography, commerce, colonization, aboriginal inhabitants (HENDERSON,1821:VIII), 

publicada em Londres em 1821 e fruto de sua viagem ao país em 1817 -  advertia que 
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O leitor comum talvez não esteja particularmente interessado nos trechos desta 
publicação onde se depara com detalhes sobre as cidades e suas produções, nos 
quais a monotonia é inevitável, embora elas sejam preciosas referências para os 
mercadores e muitos outros, uma vez que, o crescimento do comércio nessa região 
[...] evidencia que, esse lugar se tornará, progressivamente, cada vez mais e mais 
importante.  

 
II A construção de uma história do Brasil 
 

Após essa breve incursão pela extensa produção escrita sobre o Brasil elaborada por 

ingleses, focalizaremos nossa atenção na apresentação e análise das narrativas produzidas 

entre os anos de 1809 a 1821. Procuraremos nessa comunicação destacar o importante papel 

desempenhado pelos relatos de viajantes nesse processo de escrita da história, assim como 

apontar para alguns traços comuns que permeiam essas narrativas. Nosso intuito, em linhas 

gerais, é investigar de que forma se deu esse processo de construção de narrativas acerca da 

história do Brasil. 

Um ano após o desembarque da família real portuguesa, na oficina de Henry Colburn 

em Londres era publicada A History of Brazil, comprising a geographical account of that 

country together with a narrative of the most remarkable events which have occured there 

since its discovery, escrita por Andrew Grant2 e dedicada aos comerciantes e mercadores 

ingleses interessados em obter informações – até aquele momentos raras e escassas, resultado, 

segundo o inglês “da ciumenta política portuguesa”- sobre “uma das mais interessantes 

colônias do globo”. A narrativa de Grant, composta em doze capítulos, busca apresentar o 

maior número de informações sobre o Brasil, razão pela qual, aborda exaustivamente as 

condições naturais, os nativos, além de narrar sobre os principais episódios de sua história, 

com destaque para as invasões francesas e a ocupação holandesa. Por fim, Grant aponta para 

as perspectivas futuras de comércio da região com a Grã Bretanha e elabora um curioso 

apêndice, no qual destaca os cuidados necessários com a saúde, notadamente para àqueles não 

habituados com as condições climáticas do Novo Mundo. 

Ao percorrer as mais de trezentas páginas da obra de Grant, o leitor se depara com um 

panorama que aponta para a imensa fertilidade das terras, as boas condições climáticas, a 

diversidade étnica de seus habitantes assim como o descaso da administração portuguesa, 

mais interessada em suas possessões na Ásia, tidas como “a rota para a fama, a riqueza e o 

poder”. Nas páginas iniciais de sua narrativa, Grant não deixa de mencionar o completo 

descaso da Coroa portuguesa, que durante os primeiros anos se contentou em enviar 

degredados para as terras recém descobertas. (GRANT, 1809: 4) 
                                                 
2  São conhecidas poucas informações sobre Andrew Grant, tanto no Brasil como na Inglaterra. Em 1809 

publica em Londres uma história do Brasil que, anos depois em 1811, ganha uma tradução francesa. 
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[...]uma vez confirmada a descoberta, a fertilidade do solo e a sua capacidade de 
produzir em abundância o necessário para a vida, ainda que não fossem 
encontrados ouro e prata, o governo se contentou em enviar criminosos e libertinas. 
Dois navios foram carregados anualmente de Portugal para transportar esses 
infelizes para o Novo Mundo.   

 
O completo abandono das terras descobertas somado, anos depois, aos excessivos 

poderes concedidos aos donatários das capitanias hereditárias se constitui em críticas 

compartilhadas entre os ingleses. Tal como Grant, Robert Southey3 – autor da clássica 

History of Brazil, .obra de três volumes, publicada entre os anos de 1810 a 1819 - apontava 

que o descaso português com a colônia era tamanho que apenas à iniciativa de particulares se 

poderia creditar o crescimento e avanço da civilização nessas terras.(SOUTHEY, 1810: 58, 

vol I). 

 

Os particulares [...] entregues a si mesmos se estabeleciam pelos portos e ilhas ao 
longo da costa, e vilas e aldeias iam surgindo. Por cerca de trinta anos ainda 
depois de sua descoberta foi assim descuidado o país, durante este tempo adquiriu 
ele importância bastante para merecer alguma consideração à Corte.  

 

 Frente a esse descaso português, Grant destaca a presença, especialmente de franceses 

e de holandeses, que em momentos diferentes, buscaram se estabelecer no território brasileiro, 

contando muitas vezes com o auxílio dos nativos, afinal, no caso francês, por 

exemplo,“durante um curto período da posse francesa do território, eles foram capazes de 

estabelecer uma amigável correspondência com os nativos, algo que os portugueses não 

conseguiram levar a cabo em cinqüenta anos”. (GRANT, 1809: 46). 

 Outro destaque presente na narrativa de Grant está na análise sobre a atuação dos 

jesuítas. Se por um lado, a administração portuguesa é alvo de críticas, por outro, a presença 

dos membros da Companhia de Jesus – “esses homens santos” são, para Grant, um dos 

exemplos dos efeitos benéficos do homem europeu sobre o Novo Mundo, ao proporcionar aos 

nativos os conhecimentos das ciências e das artes, que, não seriam despertadas nos nativos 

sem a presença dos missionários - temática que se tornará uma tópica na narrativa elaborada 

pelos ingleses. Assim como Grant, Henderson e Southey tecem elogios para a atuação da 

Companhia de Jesus, considerada a responsável por difundir as poucas luzes de sabedoria em 

solo brasileiro, notadamente personificada na figura de Manuel da Nóbrega, a quem, para 

Southey “não há ninguém a cujos talentos devam o Brasil tantos e tão permanentes 

                                                 
3  Sobre Robert Southey ver: CEZAR, Temístocles. O poeta e o historiador. Southey e Varnhagen e a 

experiência histórica no Brasil do século XIX. História Unisinos. vol.11, n.3, p.306-312, set.dez 2007;DIAS, 
Maria Odila da Silva. O fardo do homem branco: Southey, historiador do Brasil.São Paulo: CEN, 1974; 
LEITE FILHO, Joaquim de Sousa. Robert Southey. Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 
Rio de Janeiro, 1943, jan;mar, vol. 178. 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

serviços.”(312). O poeta laureado enfatiza ainda o importante papel desempenhado pelos 

jesuítas junto aos indígenas na resolução de conflitos. (SOUTHEY,1817: 40, vol.II). 

 

A resposta pronta foi que fariam o que os padres quissessem.[...]. Outra vez se 
recorreu aos jesuítas e, de novo prevaleceu a sua influência; os Pitaguares 
disseram que fariam o que se queria, por amor deles, e não em atenção ao 
comandante. Em toda essa transação mais é de admirar-se o poder que os 
missionários haviam adquiridos sobre os índios do que o uso que dele fizeram. 

 

Henderson, por sua vez, se refere aos membros da Companhia como “sem dúvida, a 

melhor classe de eclesiásticos que visitaram o Brasil, não apenas, como é frequentemente 

mencionado, pela cristianização dos indígenas como, em geral, no incentivo à literatura.”. 

(HENDERSON, 1821: 30). 

Uma terceira tópica compartilhada pelos ingleses se constituía na população indígena 

e suas conflituosas relações com os colonos europeus. Primeiramente, cabe notar que, 

especialmente em Southey - um importante nome do Romantismo inglês - a figura do 

indígena não desemboca em elogios aos costumes ou na idealização da vida selvagem, em 

resumo, na idéia do “bom selvagem”; ao contrário, desde as primeiras páginas de sua 

História, o inglês apresenta-o como selvagens sanguinários, dotados de “raros exemplos de 

virtude” cujo contato com os europeus só foi capaz de produzir males. Na obra de Henderson, 

o destaque fica por conta da ênfase nas rivalidades entre as tribos, o que evidenciava um 

cenário nada harmonioso. (SOUTHEY, 1810: 46, grifo nosso); (HENDERSON, 1821: 360). 

As suas relações com os selvagens não produziram senão males: todos se tornaram 
piores; os antropófagos adquiriram novos meios de destruição, os europeus novas 
práticas de barbaridade. Estes perderam esse horror humano aos banquetes 
sanguinários que, malvados como eram, haviam sentido ao principio; aqueles, esse 
respeito e veneração duma raça superior, sentimentos que em bem de todos se 
podiam ter cultivado.  
[...]. Diz-se que eram (caetés) os mais brutais que as outras tribos, pois que entre 
eles pouca afeição natural se percebia. Conta-se o exemplo de um que, sendo 
escravo dos portugueses atirou a filha ainda criança ao rio porque chorava. Este 
fato único só provará a brutalidade individual mas refere-se como exemplo do 
insensível caráter genérico. 
 
Estes índios foram divididos em quatro nações que sempre exibiram o mais 
irreconciliável ódio uns aos outros e, até o presente dia, eles preservam essa antiga 
animosidade. [...]. 

 

Nas “histórias do Brasil” elaboradas ao longo do período joanino, as limitações do 

cenário tropical são compreendidas como passíveis de superação apenas com a propagação do 

conhecimento, dos refinamentos da cultura européia, da ciência, da literatura que, esses 

autores, em tom uníssono, postulam para o Novo Mundo. Logo, a observação feita por 

Gilberto Freyre em um ensaio sobre Southey de que esse último “nunca viu no índio da 
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América, como outros românticos do seu tempo, aquela figura rara do selvagem, superior em 

todas as virtudes ao europeu e ao negro”(FREYRE, 1942:75), pode também ser estendida à 

Grant e a Henderson.  

Se, por um lado, nos deparamos com a exaltação da natureza tropical, por outro, o 

poeta inglês adverte para as limitações que esse mesmo cenário impõe, seja pelo abandono 

cultivado pela Coroa ao longo dos anos, ou ainda, pela selvageria das populações nativas, que 

dificultavam a penetração de modos e de idéias “mais sofisticados” nas terras do Novo 

Mundo. Ao relatar sobre a fundação de São Paulo, Southey salienta que, mesmo após a 

conversão dos indígenas, muito ainda deveria ser feito pelos jesuítas para propagar não apenas 

a fé, os bons modos europeus, como também a instrução no latim, na filosofia e na teologia4.  

Já no capítulo final de sua História, James Henderson advoga que não apenas o progresso 

comercial deva ser almejado como também “a introdução da literatura, da ciência, das artes e 

da conseqüente prevalência da ordem social e liberal [...]”. (HENDERSON, 1821: 315).  

As narrativas desses ingleses não deixavam de destacar ao lado de assuntos como a 

atuação jesuíta e a relação conflituosa entre indígenas e europeus, a intensa presença de 

escravos africanos. Essa temática não apenas incomodava os viajantes ingleses como rendeu, 

ao longo do século XIX, um intenso debate diplomático5. Especialmente em Henderson e 

Southey, o extenso uso da mão de obra escrava, tanto no campo como nas cidades, foi 

detalhado com comentários e, no caso de Henderson com gravuras, que apontavam, mais uma 

vez, para as adversidades oferecidas pelo Novo Mundo à implantação da cultura européia. 

(HENDERSON, 1821: 10); (GRANT, 1809: 121; 233). 

No desembarque [...] uma impressão nada favorável : as estreitas ruas, cheias de negros  
que entoam canções selvagens como um encorajamento para as cargas que arrastam 
preenchem a mente do estrangeiro, desacostumado com tais cenas. [...]. 

Esses desafortunados seres são acusados de quase todos os crimes pelos seus tiranos. 
[...]. Seja como for, o testemunho de homens que tem degredado a natureza humana 
através do tráfico de escravos jamais deve ter peso, uma vez que esses indivíduos estão 
aptos para caluniar aqueles que acusam, como se, ao imputar os vícios ou crimes [dos 
escravos], eles pudessem justificar ou ao menos mitigar os seus próprios. [...]. 

O maior prazer de um baiano e também do brasileiro, em geral, parece consistir em um 
estado de inércia tanto mental como corporal. Tudo é confiado aos seus escravos [...]. 

 

                                                 
4  Cf.”Ainda os planos de Piratininga não tinham sido melhorados pela cultura européia, a natureza, em 

verdade, os prepara para um paraíso terrestre, mas qual ela os deixara, assim estavam, não assistidos da arte 
humana.” In: SOUTHEY, Robert. História do Brasil. ; traduzida do inglês pelo Dr. Luiz Joaquim de Oliveira 
e Castro ; anotada por J. C. Fernandes Pinheiro, Brasil Bandecchi e Leonardo Arroyo, São Paulo : Obelisco, 
1965, p.266, 1v. 

5 Para maiores informações, consulte: ALEXANDRE, Valentim. Os sentidos do império. Questão Nacional e 
Questão Colonial na Crise do Antigo Regime Português. Porto: Edição Afrontamento, 1993; CONRAD, 
Robert. Os últimos anos da escravatura no Brasil. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1978; 
MANCHESTER, Alan. Preëminence in Brazil. Its rise and decline. New York, Octagon Books, 1964. 
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Southey destacava ainda que, o cruzamento das três raças – tema que exercerá um 

papel crucial nas discussões sobre o caráter nacional no final do século XIX6 - comprometia o 

progresso do país, uma vez que era responsável pelo surgimento de novas moléstias “que o 

mais hábil físico ficava perplexo à vista de desconhecidos sintomas”. (SOUTHEY, 1810: 329, 

vol I). Em linhas gerais, esse era o panorama vislumbrado pelos ingleses ao longo das 

narrativas: uma região de grande potencialidade, especialmente comercial que, no entanto, 

apresentava limitações como a ignorância generalizada de seus habitantes, a insensata política 

e administração portuguesa, a presença maciça de escravos que, somados, obstavam o 

“crescimento natural de tudo o que adorna e concede poder à um império”. Porém, o país e 

seus habitantes não estavam condenados ao atraso, ao contrário, medidas como a adoção da 

monarquia constitucional, o estímulo às artes e a ciência, e a adoção de práticas comerciais 

sem monopólio e sem restrições, eram compreendidas como uma espécie de pontapé inicial 

para o avanço do país e do estreitamento das relações com os súditos britânicos. E, nesse 

sentido, a série de medidas implantadas a partir da chegada da Corte Portuguesa era exemplar 

dessa prosperidade anunciada nas narrativas, como sugere a abertura dos portos, amplamente 

saudada pelos mercadores ingleses.  

Uma vez esclarecida, ainda que de forma sumária, o universo compartilhado de 

interpretação da história do Brasil pelos ingleses, cabe questionar sobre de que forma se deu 

esse processo de construção de narrativas sobre o país. Cabe notar aqui que os relatos de 

viajantes exerceram um papel de destaque, afinal se constituíam na principal fonte de 

informação sobre o país.  Andrew Grant, por exemplo, – que nunca visitou o Brasil – 

consultou ao lado da obra de Raynal, o relatos de Jean de Léry, de Thomas Lindley, de Hans 

Staden, de Joan Nieuhof e de médicos como Willem Piso e George Marcgrave. Robert 

Southey, por sua vez, – que também nunca visitou o país – também fez uso das obras escritas 

por viajantes franceses como Jean de Léry, André Thevet, além da consulta aos arquivos 

portugueses e de contar com o auxílio de Henry Koster e de John Luccock que, do Brasil, 

informavam o poeta sobre os acontecimentos e respondiam as dúvidas que a falta do 

conhecimento local suscitava7.  Já para a elaboração de sua narrativa, James Henderson 

                                                 
6 Vide: GUIMARÃES, Manuel L. S. "Nação e projeto de uma história nacional". In: Estudos Históricos. nº1: 

caminhos da historiografia. Rio de Janeiro: 1988; HOLANDA, S. Buarque de. (dir.). História Geral da 
Civilização Brasileira. O Brasil Monárquico. Do Império à República. São Paulo: Difusão Européia do Livro, 
2ª ed., 1972, Vol. 5.  SCHWARCS, Lilia M. O Espetáculo das Raças: cientistas, instituições e questão racial 
no Brasil –1870-1930. São Paulo: Companhia das Letras, 1993. 

7  No caso de Robert Southey, além da biblioteca de seu tio – recheada de manuscritos portugueses e de cópias 
sobre a América Portuguesa -, um capelão da igreja anglicana que residia em Lisboa, o poeta contou com o 
auxílio de John e Henry Koster com quem trocou durante anos uma farta correspondência. Na leitura dessa 
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contou não somente com as observações colhidas durante sua estadia no país como também 

fez uso de algumas narrativas de viagem, especialmente as do século XVI, assim como a obra 

de cartógrafos, especialmente a do padre Ayres de Casal, a Corografia Brasílica ou Relação 

Histórico-geográfica do Brasil – cuja obra é acusada por muitos de ter sido plagiada pelo 

inglês -, e de naturalistas. 

Ao fornecer inúmeras informações, como o clima e a geografia, por exemplo, e 

detalhadas descrições sobre os habitantes e alguns episódios (vivenciados ou não por esses 

viajantes), os relatos não só se constituíram na principal fonte de informação e de divulgação 

do Brasil nesse período, como foram incorporados nas narrativas históricas, na maioria das 

vezes de forma explícita. Nesse sentido, compreender o processo de escrita de uma história do 

Brasil nesse período significa contemplar os relatos e anotações de viajantes e naturalistas, 

entre outros, como narrativas que construíram uma interpretação do país, de seus habitantes e 

de sua história. Essa produção escrita não apenas exerce um papel fundamental na confecção 

das narrativas dos ingleses, como se fará presente, ao longo de todo o século XIX nas demais 

produções de cunho historiográfico.  
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A Importância da educação patrimonial para a preservação do patrimônio 
 

Mércia Carréra de Medeiros  
Leandro Surya  

 
Resumo 
A presente comunicação tem como propósito destacar a educação patrimonial como um 
mecanismo fundamental para sanar ou minimizar a falta de conscientização das comunidades 
sobre a importância da preservação de seus bens culturais. Para tanto, será demonstrado uma 
breve retrospectiva do campo do patrimônio cultural, sua própria legislação e a importância 
da pesquisa arqueológica na construção do processo de valorização e preservação do 
patrimônio. 
Palavras-chave: Patrimônio; Preservação; Educação Patrimonial. 
 
Abstract 
The present paper has the purpose of highlighting patrimonial education as a fundamental 
mechanism to remedy or minimize communities lack of awareness on the importance of 
preserving their cultural goods. To achieve our goal, a brief retrospective of the cultural 
heritage will be demonstrated, along with its own legislation and the importance of 
archaeological research in the construction process of recovering and preserving the heritage. 
Key  Words: Heritage;  Preservation; Education Heritage 
 

 

 

 

Introdução 

O tema proposto abrange questões referentes ao patrimônio, a pesquisa arqueológica 

e à educação patrimonial. Se por um lado, trata da importância de preservar o patrimônio, por 

outro, configura-se também como uma ação de educação patrimonial através da possibilidade 

de acesso ao conhecimento deste patrimônio por meio da pesquisa arqueológica. 

O patrimônio é um grande acervo, é o registro dos acontecimentos da história de um 

lugar, de uma sociedade, e muitas vezes se perde por falta de incentivo ou pela perda da 

identidade da comunidade, que sofre as mudanças e interferências do mundo globalizado. 

Os princípios que versam sobre ao que hoje se pensa patrimônio se consolidaram na 

França do século XIX, quando pela primeira vez foi utilizado o moderno conceito de 

patrimônio. 
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As significações dadas às edificações e objetos antigos acabaram por gerar não 

somente a simples preocupação de grupos isolados ou familiares de garantir seu legado para 

gerações futuras. Nos séculos XIX e XX, esta preocupação estendeu-se para o Estado, que 

passou a estimular a produção de leis de conservação e restauração, transformando-se em uma 

problemática mundial. 

Funari (2006) indica que a ênfase no patrimônio brasileiro atinge o seu ápice no 

período que vai de 1914 a 1945, quando as duas guerras mundiais eclodem sob o impulso do 

nacionalismo que, associado ao imperialismo, seria superado com o fim da Segunda Guerra 

Mundial, e a criação da Organização das Nações Unidas – ONU. 

A ciência arqueológica tem contribuído de maneira imprescindível na comprovação 

da riqueza do nosso patrimônio, que infelizmente continua sendo vítima do descaso , do 

abandono, da falta de uma política de preservação, não só para proteger, mas sobretudo para 

inserir este patrimônio numa gestão urbana que potencialize a sua vitalidade através da busca 

de alternativas de atividades econômicas adequadas. 

Com certeza, a arqueologia, entre outras ciências, cumpre o seu papel de aliada desta 

luta em preservar e por que preservar. O conhecimento dos vestígios materiais remanescentes 

só pode ser obtido através da arqueologia, ciência capaz de  interpretar a realidade, a partir 

dos restos da cultura  material  encontrados no ambiente. Os artefatos, abrigos, edificações e 

todo o contexto construído pelo homem constituem o que denominamos cultura material. Sua 

análise permite compreender as conquistas e mudanças que o homem realizou, ao longo do 

tempo, em relação à inovação tecnológica e à apropriação da natureza, bem como no tocante 

às interferências na paisagem. 

A pesquisa arqueológica tem uma importância fundamental no processo de proteção 

do patrimônio, não apenas aquele com possibilidade de intervenção restaurativa, mas também 

o patrimônio na categoria de ruína, que já não apresenta condições de ser restaurado, mas, 

possui uma riqueza vestigial merecedora de preservação e conservação, como é o caso das 

ruínas existentes na Fazenda de São Bento de Jaguaribe, que apresentaremos exemplificando 

a pesquisa arqueológica e o trabalho de educação patrimonial com a comunidade local. 

Apesar destas ruínas se encontrarem em um estado de deterioração avançado, seja pelo  

intemperismo, pelo avanço da vegetação ou mesmo pela ação humana, que as desvaloriza e 

danifica, mesmo assim continuam a representar um documento testemunhal da história da 

sociedade de que são remanescentes. 

A consciência em preservar o patrimônio histórico e cultural sem dúvida contribuirá 

para que as gerações futuras possam usufruir desta herança cultural e, por meio destes 
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testemunhos do passado,  compreender o processo de desenvolvimento da identidade 

nacional.  

Patrimônio Cultural:  Breve Histórico sobre a  Legislação 

Patrimônio histórico designa um fundo destinado ao usufruto de uma comunidade 

alargada a dimensões planetárias e constituído pela acumulação contínua de objetos que 

congregam pertences comuns ao passado: obras e obras-primas das belas-artes e das artes 

aplicadas, trabalhos e produtos de todos os saberes e conhecimentos humanos. (CHOAY , 

2000). 

Portanto, patrimônio histórico seria o conjunto de manifestações culturais, artísticas 

ou sociais de uma determinada sociedade que, de alguma maneira, seja ela natural, física ou 

sensorial, se faz presente no meio em que se vive – materializadas através de paisagens, 

jardins, edificações, monumentos, objetos e obras de arte – sendo importantes peças a serem 

conservadas, por representarem parte de uma cultura e modo de vida de uma época.  

Foi na França, no século XIX, quando utilizou-se o moderno conceito de patrimônio. 

Motivada pelas idéias do Iluminismo e com o objetivo de impedir o vandalismo que em 

alguns períodos acompanhou a Revolução Francesa, surgiu no país uma visão idealizada dos 

monumentos históricos, que foi apoiada jurídica e institucionalmente pela primeira vez. 

O marco da preocupação francesa com os monumentos históricos pode ser situado 

em 1837, quando dos remanescentes da antiguidade, edifícios religiosos da Idade Média e 

castelos passaram a ser estudados pela primeira Comissão dos Monumentos Históricos. 

Somente após a Segunda Guerra Mundial, é que a política internacional de 

preservação, se propôs a unificar conceitos e critérios comuns na defesa do patrimônio, dada a 

necessidade de recuperação das edificações comprometidas durante a guerra. 

A Conferência Internacional para a Conservação de Monumentos Históricos, 

elaborou um documento conhecido como Carta de Atenas que constitui um marco na 

definição de diretrizes para a questão de reconstrução de edificações deterioradas. 

As cartas internacionais contemplam amplas questões acerca da preservação e 

restauração do patrimônio mundial, tendo influenciado as iniciativas preservacionistas 

brasileiras. 

A necessidade  de se preservar o patrimônio histórico-arquitetônico no Brasil se 

intensifica na década de 1910. Manifestava-se um movimento de valorização da cultura 

nacional e propostas de proteção de bens culturais, antecedendo a Semana de Arte Moderna. 

Em meio a esse movimento, nosso patrimônio passa a ser carregado de simbolismo, 

materializando elementos de memória nacional.  
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Em 30 de novembro de 1937 foi criado o Serviço de Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional – SPHAN, regulamentado pelo Decreto-Lei nº 25. Ele organiza a proteção do 

patrimônio histórico e artístico nacional através do tombamento, o que possibilita a inscrição 

do bem cultural nos livros de tombo, conferindo para o mesmo que fique assegurada a 

garantia de perpectuação da matéria. 

No Brasil, durante os primeiros trinta anos, o conceito de bem cultural teve como 

base uma noção estética, estilística, ditada pelo movimento modernista da década de 20. 

Assim, a política do patrimônio foi marcada por obras essencialmente clássicas, deixando no 

esquecimento as experiências das populações negras e indígenas. 

O Decreto-Lei nº 25/37 limita a incidência normativa do conceito de patrimônio 

cultural, considerando que: 

“constitui patrimônio cultural e artístico nacional o conjunto de bens móveis e 

imóveis existentes no País e cuja conservação seja de interesse público, quer por sua 

vinculação a fatos memoráveis da história do Brasil, quer por seu excepcional valor 

arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico”. 

A Constituição Federal de 1988, trouxe para o nosso ordenamento jurídico a 

vanguarda dos conceitos internacionais de patrimônio cultural, ampliando o leque de bens 

passíveis de proteção, incluindo a proteção sobre os bens imateriais, de natureza intangível. 

Entre os instrumentos legais de preservação da memória nacional e de estímulo à 

pesquisa da nossa história há o Decreto-Lei nº 3924 de 1961 e a Resolução do Conama 001 de 

1986, esta relacionada ao controle de implantação de empreendimentos de grande porte, que 

colocam em risco a integridade de nosso patrimônio cultural. 

A arqueologia pode ser definida como o estudo da cultura material, produzida pelos 

diversos povos em todos os tempos e lugares e em constante interação com o meio ambiente 

constituindo-se este em um suporte para o desenvolvimento das culturas. As idéias e 

pensamentos desenvolvidos pelo homem implicam na transformação da natureza, os quais 

cristalizaram-se no conjunto de objetos e artefatos que denominamos cultura material, 

constituindo-se esta na natureza socialmente transformada. 

O patrimônio arqueológico pode ser dividido em pré-histórico e histórico. Para o 

Brasil, estabelecemos a data de 1500 como marco divisório entre a pré-história e a história, 

isto é, períodos anteriores e posteriores a chegada dos colonizadores europeus que 

introduziram o modo de produção colonial extrativista baseado na exploração da mão de obra 

escrava de negros oriundos da África. Assim, a cultura brasileira é formada basicamente pela 
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interação dos traços culturais advindos das diferentes etnias indígenas aqui já existentes, das 

africanas e das européias. 

É a partir da pesquisa arqueológica que podemos reconstituir e/ou re-interpretar 

aspectos da nossa pré-história e história, estudando-se a cultuta material, recuperada em 

campo através das escavações em sítios arqueológicos, testemunhos de ocupações humanas 

passadas e suas atividades, constituidoras da nossa história. Portanto, a consciência e a 

identificação de um povo com a sua história são os elementos transformadores do indivíduo 

em cidadão, instrumentos necessários ao exercício da cidadania e conformadores de uma 

nação. 

Pesquisa Arqueológica: Produzindo Conhecimento 

O patrimônio arqueológico constitui testemunho  essencial sobre as atividades 

humanas passadas, para o qual os métodos da arqueologia fornecem conhecimentos primários. 

Engloba todos os vestígios da existência humana e interessa todos os lugares onde há indícios 

de atividades humanas, não importando quais sejam elas, estruturais e vestígios abandonados, 

de todo o tipo, na supérficie, no subsolo ou sob as águas, assim como o material a eles 

associados (Carta de Laussane, 1990). 

Dentre as inúmeras categorias do patrimônio material, destaca-se o patrimônio 

construído enquanto aquela que mais se relaciona com o cotidiano das pessoas: as igrejas, os 

prédios públicos e os casarios antigos são em geral atribuídos ao que se convencionou chamar 

de “patrimônio histórico”. A arquitetura estudada por meio da arqueologia aborda as 

edificações enquanto materialização de formas de pensar o espaço para atender necessidades 

individuais e coletivas que refletem, intrinsecamente, hábitos, costumes e interesses dos 

grupos sociais num determinado tempo e espaço. Tal princípio norteia os trabalhos de 

pesquisa nos remanescentes construtivos, oferecendo dados imprescindíveis para ações de 

conservação e restauro ao desconstruir noções pré-existentes sobre os objetos edificados e 

revelar novos aspectos. 

Exemplificando a contribuição da pesquisa  arqueológica, podemos mencionar o 

estudo realizado na Fazenda de São Bento de Jaguaribe, propriedade beneditina localizada em 

um dos primeiros núcleos de povoamento da Capitania de Pernambuco, área da antiga 

Sesmaria Jaguaribe, atualmente  zona rural do Município de Abreu e Lima, no litoral norte do 

Estado de Pernambuco, distando 14 Km da cidade do Recife. O estudo objetivou reconstituir 

o modelo de organização espacial nas propriedades rurais do tipo fazendas, nos primórdios do 

período colonial, e apreender as correlações sociais específicas. Os dados foram coletados 

através de estudo de campo, precedido de pesquisa documental. A pesquisa arqueológica 
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evidenciou que a  estruturação social desta fazenda obedecia os mesmos padrões dos 

engenhos, podendo-se concluir que a  espacialidade da Fazenda Beneditina reflete a mesma 

ideologia que direcionava a organização espacial dos engenhos. A grande contribuição do 

estudo, além da reconstituição do modelo de organização espacial de uma fazenda colonial e a 

constatação da veracidade da hipótese, consistiu principalmente em poder servir de referência 

para outras investigações que vêm sendo desenvolvidas, comprovando a riqueza vestigial 

deste sítio arqueológico. (CARRÉRA, 2005) 

No plano estadual, apesar de ter sido indicado o tombamento da igreja da Fazenda de 

São Bento de Jaguaribe como patrimônio histórico e cultural, na categoria de ruínas, no Plano 

de Preservação de Sítios Históricos da Região Metropolitana do Recife (PPSH/RMR), 

elaborado pela  Fundação de Desenvolvimento da Região Metropolitana do Recife (FIDEM), 

em 1978,  o processo foi indeferido, em 1993, pelo órgão competente estadual. 

Possivelmente, o fato deste patrimônio já não apresentar condições de ser restaurado 

influenciou a decisão. Contudo, mesmo considerando o estado de ruínas em que se encontra, a 

igreja possui todo um potencial histórico-cultural merecedor de ser incluída numa política de 

preservação. Na realidade, não só a capela deveria ser tombada, mas toda a área do sítio 

arqueológico.  

As ruínas arqueológicas são valiosas, mas frágeis e, uma vez destruídas, jamais 

poderão ser substituídas. Os sítios arqueológicos constituem uma parte importante da herança 

cultural da região e do país, sendo muitas vezes de interesse mundial. Portanto, o tombamento 

do acervo é importante porque impede que as construções antigas sejam substituídas ou 

modificadas; constitui um instrumental de preservação, paralisando o processo de destruição 

de preciosas construções e preservando a memória da cidade ou da região. Um dos meios 

mais eficazes de proteção e conservação do patrimônio cultural é, sem dúvida, o tombamento. 

Foi realizado durante a pesquisa arqueológica um trabalho de educação patrimonial 

com a comunidade gerando entre o grupo de pesquisadores e a população uma interação 

diante do processo de produção de um novo conhecimento, contribuindo na valorização deste 

patrimônio. 

A Educação Patrimonial: Ação Fundamental na Preservação do Patrimônio 

A educação patrimonial trata-se de um processo permanente e sistemático de 

trabalho educacional centrado no patrimônio cultural como fonte primária de conhecimento e 

enriquecimento individual e coletivo. Significa tomar os objetos e expressões do patrimônio 

cultural como ponto de partida para a atividade pedagógica, observando-os, questionando-os e 

explorando todos os seus aspectos, que podem ser traduzidos em conceitos e conhecimentos. 
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Sem dúvida, a educação patrimonial pode ser um instrumento de “alfabetização 

cultural” que possibilita o indivíduo fazer a leitura do mundo que o rodeia, levando-o à 

compreensão do universo sociocultural e da trajetória histórico-temporal em que está inserido. 

Este processo leva ao desenvolvimento da auto-estima dos indivíduos e comunidade, e a 

valorização da sua cultura. 

O conhecimento crítico e a apropriação consciente por parte das comunidades e 

indivíduos do seu “patrimônio” são fatores indispensáveis no processo de preservação 

sustentável desses bens, assim como no fortalecimento dos sentimentos de identidade e 

cidadania. 

A percepção da diversidade contribui para o desenvolvimento do espírito de 

tolerância, de valorização e respeito das diferenças, e da noção de que não existem “povos 

sem cultura” ou “culturas” melhores do que outras. 

Como  objetivos da educação patrimonial poderíamos elencar: 

- Instigar a percepção, a análise e a comparação dos objetps expostos, levando o 

público a compreender os aspectos tecnológicos, políticos, econômicos, sociais e culturais da 

sociedade brasileira;  

- Resgatar uma relação de afeto da comunidade pelo patrimônio. Assim, 

desencadeia-se um processo de aproximação da população ao patrimônio, à memória, ao bem 

cultural, de forma agradável, prazerosa, lúdica; 

- Levar as crianças e adultos a um processo ativo de conhecimento, apropriação e 

valorização de sua herança cultural; 

- Capacitar a todos para um melhor usufruto desses bens; 

- Propiciar a produção de novos conhecimentos, num processo contínuo de criação 

cultural; 

- Desenvolver as habilidades de análise crítica, de comparação e dedução, de 

formulação de hipóteses e de solução de problemas colocados pelos fatos e fenômenos 

observados. 

A educação patrimonial é uma ação fundamental para a preservação do patrimônio, a 

não realização repercute de forma negativa pois torna-se dificil obter o apoio da sociedade 

para a preservação destes bens, por desconhecimento quanto a importância que os mesmos 

têm para a manutenção da memória coletiva, não valoriza, e principalmente, rejeita as 

medidas de preservação impostas pelo poder público. 

Quando a população se apropria e se reconhece nos  bens culturais eleitos como 

representativos da nação torna-se mais fácil atuar com políticas de preservação. Portanto, 
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trabalhos de educação patrimonial que atuem na conscientização da população para a proteção 

do patrimônio são essenciais nas políticas de preservação. 

Considerações Finais 

A depredação dos bens patrimoniais e culturais é uma questão preocupante, e não 

pode continuar acontecendo sob as vistas da sociedade, sem que nada seja feito. Apesar da 

legislação brasileira, ser bastante ampla e de boa qualidade, ainda não se efetiva na prática da 

forma como se faz necessário, e, até que isso ocorra, ainda será comum a perda de elementos 

culturais praticados em função dessa ineficiência legislativa. 

Entender o patrimônio como um bem de interesse público não basta para mobilizar a 

sociedade, na medida que esta desconhece o seu valor e a necessidade de preservá-lo. A 

identificação com o conhecimento provoca uma alteração no modo de ver e perceber as coisas 

e o mundo.  

Portanto, para a preservação do patrimônio cultural será necessário  ações concretas 

de proteção, de forma que é fundamental que cada indivíduo tenha ciência da importância do 

seu patrimônio e como protegê-lo. Além de ter conhecimento sobre os mecanismos 

administrativos e legais a serem utilizados para este fim. 

É através de trabalhos de pesquisa e de educação patrimonial que a comunidade terá 

acesso ao conhecimento do seu passado, para que a partir de então, aprenda a valorizar  e 

respeitar o seu passado, bem como as expressões materiais que dele se origina. 

O principal objetivo da preservação do patrimônio cultural é a melhoria da qualidade 

de vida da comunidade, que implica em seu bem-estar material e espiritual e na garantia do 

exercício da memória e da cidadania.  

O patrimônio cultural pertence à comunidade que produziu os bens culturais que o 

compõem. Não se pode pensar em proteção de bens culturais, senão no interesse da própria 

comunidade. Se a sociedade souber valorizar o seu patrimônio, terá dado um grande passo 

para garantir o bem-estar social e a emancipação cultural das gerações futuras.  
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“Amigos, sigamos a cruz, porque se tivermos fé, com este sinal venceremos”: a simbologia 

cristã como expressão da mentalidade de cruzada na conquista de México-Tenochtitlán 

(1519-1521) 

 
Guilherme Queiroz de Souza* 

 
Resumo: 
 
Esta pesquisa analisa a importância do emprego dos símbolos cristãos durante as etapas da 
conquista de México-Tenochtitlán (1519-1521) pelos “espanhóis”. Neste sentido, 
apontaremos os principais símbolos religiosos que os conquistadores carregavam, 
particularmente o estandarte com a imagem da Virgem Maria representada e a bandeira de 
Cortés com a efígie da cruz, contendo a inscrição latina: “Amici, sequamur crucem, et si nos 
fidem habemus, vere in hoc signo vincesus”. Tais objetos faziam parte dos componentes que 
ajudavam aumentar o moral da tropa, necessários ao triunfo cristão. Para tanto, utilizaremos 
como fontes os relatos de alguns “soldados-cronistas”. 
 
Palavras-chave: conquista de México-Tenochtitlán; símbolos cristãos na guerra; 
religiosidade dos conquistadores. 
 
  
Abstract: 
 
This search analyzes the importance of Christian’s symbols use during the stages of the 
Mexico-Tenochtitlán conquest (1519-1521) by the “Spaniards”. In this sense, we will point to 
the principal religious symbols that the troop carry, principally the standard with the image of 
the Virgin Mary and the Cortes’s flag, with the cross’s effigy, containing the Latin 
inscription: “Amici, sequamur crucem, et si nos fidem habemus, vere in hoc signo vincesus”. 
Such objects were making part of the components that were helping to increase the troop’s 
moral, necessary to the Christian triumph. For this, we will use as sources the reports of some 
“chroniclers-soldiers”. 
 
Keywords: Mexico-Tenochtitlán conquest; Christian’s symbols at the war; conqueror’s 
religiosity. 
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“Y como traíamos la bandera de la cruz, pugnábamos por nuestra fe y por servicio 

de vuestra sacra majestad en su muy real ventura, nos dió Dios tanta victoria que 

les matamos mucha gente, sin que los nuestros recebiesen dano” (CORTÉS, 1971: 

38) 

 

A frase de Cortés não deve ser entendida em total sentido figurado. Os conquistadores 

levavam, literalmente, além da flâmula da coroa da Espanha, estandartes e bandeiras 

carregando cruzes e imagens religiosas: símbolos1 da fé cristã.2 

Estes símbolos já eram usados durante o período medieval como parte das insígnias 

que representavam o cristianismo, conferindo um toque celestial àquelas empresas terrenas, 

uma necessidade dos “espanhóis” naquele tempo (FRIEDERICI, 1973: 311). “Que 

combatente poderia ignorar que, em 1212, em Las Navas de Tolosa, as bandeiras e as cruzes 

carregadas pelos guerreiros cristãos tinham derrubado os mouros com seu resplendor?” 

(CARDAILLAC, 1979: 302 Apud BERNAND & GRUZINSKI, 2001: 75). 

Após a queda de Málaga (1487), por exemplo, um monge subiu na torre do Alcazaba e 

abriu a bandeira cristã, símbolo do triunfo da “verdadeira fé”. Em Granada, também ocorreu 

uma ação semelhante, no momento em que a cruz levada como símbolo que guiava a tropa, 

um presente do papa Sisto IV (1471-1484), foi posta no alto do Alhambra. A Ordem de 

Santiago também foi representada na conquista de Granada, quando seu comendador, García 

de Castrillo, fincou a bandeira da ordem no Alhambra (DEMURGER, 2002: 121). 

Logicamente não atribuímos nenhum caráter mágico fundamental no triunfo cristão ao 

estandarte e as bandeiras, os classificando ao nível de relíquias; mas certamente a iconografia 

representada era um fator que, na mentalidade dos conquistadores, somava-se aos 

componentes bélicos e supostamente revitaliza as forças cristãs. 

De fato, a religiosidade desempenhava um papel crucial na motivação da tropa. Os 

soldados também traziam diversos objetos para sua proteção, como pequenas representações 

de santos e crucifixos. Os objetos sagrados como a hóstia, as relíquias, a cruz, mas também os 

diversos amuletos – igualmente mantém o demônio a distância (BASCHET, 2006: 385). 

                                                           
1  “Os símbolos constituem o núcleo dos sistemas culturais, pois é com eles que formamos pensamentos, idéias 

e outras maneiras de representar a realidade para os outros e para nós mesmos” – JOHNSON, Allan G. 
Dicionário de Sociologia: Guia Prático da Linguagem Sociológica. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 1997, 
p. 206. 

2  “O portador de uma bandeira ou de um estandarte ergue-o acima de sua cabeça. De certo modo, lança um 
apelo ao céu, cria um elo entre o alto e o baixo, o celeste e o terreno. (...) No plano cristão, a bandeira 
simboliza a vitória do Cristo ressuscitado e glorioso. (...) A bandeira é elevada, o homem a estende e assim faz 
com a contemplação voltada para os bens celestes. Estar suspenso acima da terra é ser iniciado nos segredos 
divinos” – CHEVALIER, Jean & GHEERBRANT, Alain. Dicionário de Símbolos: mitos, sonhos, costumes, 
gestos, formas, figuras, números. Rio de Janeiro: José Olympio Editora, 1995, p. 118-119. 
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Símbolo maior do cristianismo, a cruz, seja em suas diferentes formas, fazia parte das 

alternativas não-bélicas que traziam importantes energias ao início do triunfo cristão. Dentro 

das representações dos conquistadores, todas com uma mentalidade cristã, a cruz é 

considerada o referente mais claro do pertencimento à “verdadeira” religião, a “única 

verdade” do mundo: o cristianismo (HORMAECHE, s/d: 03). 

Na Idade Média, os primeiros cavaleiros que partiram nas Cruzadas tinham em suas 

vestes cruzes costuradas. O ato de “revestir-se da cruz” era entendido como garantia de 

proteção e do sucesso militar cristão. Durante a conquista de México-Tenochtitlán, a cruz era 

considerada um emblema por antonomásia, uma manifestação de Deus, cuja onipotência 

protegia o pequeno exército de Cortés (GRUNBERG, 2004: 99). Como nos informa Andrés 

de Tapia, Cortés trazia hasteada em sua nau, “una bandera de unos fuegos blancos y azules3 y 

una cruz colorada4 en medio; y la letra de ella era: Amici, sequamur crucem, et si nos fidem 

habemus, vere in hoc signo vincesus” (TAPIA, 1988, 67).5 

A bandeira, neste sentido, é tradicionalmente entendida com um símbolo de proteção, 

concedida ou implorada (CHEVALIER & GHEERBRANT, 1995: 118). Bernal Díaz também 

registra o mesmo objeto que Tapia. Segundo o autor da Historia verdadera, Cortés, 

 

“mandó hacer dos estandartes y banderas labradas de oro con las armas reales y 

una cruz de cada parte con un letrero que decía: ‘Hermanos y compañeros: 

sigamos la señal de la Santa Cruz con fe verdadera, que con ella venceremos’” 

(DÍAZ DEL CASTILLO, 1976: Cap. 20, p. 33). 

 

 

 

 

                                                           
3  O uso das cores azul e branco não é aleatório. “No combate entre o céu e a terra, o azul e o branco aliam-se 

contra o vermelho e o verde, tal como é atestado na iconografia cristã (...) exprimem o desapego aos valores 
deste mundo e arremesso da alma liberada em direção a Deus” – CHEVALIER, Jean & GHEERBRANT, 
Alain. Dicionário de Símbolos: mitos, sonhos, costumes, gestos, formas, figuras, números, p. 108-109. 

4  Colorado, ou seja, vermelho. Dentro de uma perspectiva militar, o vermelho é uma cor que “encoraja, 
provoca (...) é o vermelho das bandeiras, das insígnias (...) com essa simbólica guerreira, parece que o 
vermelho é o lugar da batalha” – CHEVALIER, Jean & GHEERBRANT, Alain. Dicionário de Símbolos: 
mitos, sonhos, costumes, gestos, formas, figuras, números, p. 944-945. 

5  Inscrição latina: “Amigos, sigamos a cruz, porque se tivermos fé, com este sinal venceremos”. 
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A bandeira de Hernán Cortés. Desenho de Juan Manuel 
Gabino Villascán, julho 2005. Disponível em: 

<http://www.crwflags.com/fotw/images/m/mx_1519a.gif> 
 

Segundo Hans-Jürgen Prien, semelhante ao Imperador Constantino I (306-337 d.C.), 

Cortés considerava sua empresa desejada por Deus. Em 312, antes de travar e vencer a batalha 

da Ponte Milvius contra o usurpador Maxêncio, Constantino supostamente viu uma cruz e 

escutou uma frase em grego, na qual normalmente se faz referência em latim: “In hoc signo 

vinces” (PRIEN, 1996: 26). Depois, mandou gravar nos escudos dos soldados um sinal similar 

à mensagem de Cristo em forma de cruz (H. KRAFT, 1960: 1104 Apud PRIEN, 1996: 26). 

De acordo com Luis Weckmann, a bandeira de Cortés também possui raízes 

medievais, no vexillum sancti Petri. Tal objeto era enviado pelos papas anteriores ao período 

das Cruzadas como símbolo de caráter religioso da guerra aos normandos, guerreiros que 

muitas vezes se declaravam vassalos do pontífice e lutavam em nome dele, por exemplo, no 

sul da Península Itálica (ocupada pelos árabes). Esse estandarte também foi enviado a 

Guilherme, o Conquistador, quando este preparava sua expedição, em 1066, contra a 

Inglaterra anglo-saxã (WECKMANN, 1994: 120).  

Após chegarem, os conquistadores também fincavam cruzes de madeira nos locais que 

desembarcavam, como parte do processo de conquista espiritual: “y quedóles una cruz de 

madera grande puesta en alto, y quedaron muy contentos, y dijeron que la tendrían en mucha 

veneración y la adorarián” (CORTÉS, 1971: 17). 

Por sua vez, o estandarte de Cortés, que trazia estampada a imagem da Virgem Maria 

(Inmaculada Concepción) da qual o marquês era devoto,6 se tornou um importante 

componente para garantir a proteção dos “espanhóis”, já que “mais ainda que os santos, a 

Virgem torna-se a protetora suprema” (BASCHET, 2006: 385).  

Ao analisarmos a obra Historia verdadera, de Bernal Díaz, descobrimos um indício do 

referido objeto: “la bandera que traía el Bolante era figurada la imagen de Nuestra Señora la 

                                                           
6  Hernán Cortés era devoto da Virgem de Guadalupe de Extremadura. 
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Virgen Santa María” (DÍAZ DEL CASTILLO, 1976: Cap. 141: 302). O soldado de Cortés 

que carregava o estandarte era Juan Bolante, que em umas das batalhas contra os mexicas, 

mesmo ferido e preste a se afogar, manteve-se firme levando o objeto com a imagem da 

Virgem Maria.  

No século XI, o culto à Virgem Maria assumiu toda sua amplitude e desde então não 

parou de crescer (LE GOFF, 2005: 203-204). Dois séculos mais tarde, a Virgem já era, mais 

ainda que os santos, a protetora suprema (BASCHET, 2006: 385) e, no final da Idade Média, 

nas ordens militares, ela era mais invocada que o próprio Cristo (DEMURGER, 2002: 161). 

Os templários, as ordens ibéricas da esfera cisterciense (Calatrava, Avis e Alcântara) e os 

teutônicos eram exemplos de ordens que se colocavam sob a invocação da Virgem 

(DEMURGER, 2002: 162). A imagem da Virgem também atuou como representação na 

Reconquista, inflamando o ardor dos guerreiros – uma delas ornando mesmo a sela do cavalo 

do rei Fernando III – que, agradecidos, encaminhavam parte dos saques para seus altares 

(GARRIDO BONAÑO, 1955: 47-52 Apud FRANCO JÚNIOR, 1990: 173).  

A adoração à Imaculada Conceição adquiriu crescente devoção no final do século XV, 

em parte por obra do papa Sisto IV que havia aprovado a festa da Conceição de Maria (1476). 

Foi também nesse período que se fixou a iconografia da Virgem, a Imaculada Conceição.  

Na conquista de México-Tenochtitlán, segundo Elisa Vargaslugo, o culto a Imaculada 

Conceição foi introduzido pelas guerras de conquista, onde Cortés utilizou sua imagem no 

estandarte, a primeira representação da Virgem que os nativos viram (VARGASLUGO, 2004: 

67).  

 

O estandarte de Hernán Cortés com a imagem da Virgem Maria 
(Inmaculada Concepción) representada. Ao redor da imagem encontra-
se a frase em espanhol: Este Estandarte es el que trajo Dn. Fernando 
Cortés en la conquista de México. Esta réplica acima foi exposta no 
Museo de El Carmen (México), estando disponível em: <http://www.arts-
history.mx/semanario/imagen/25102006154803/25102006_b1_.jpg>. O 
estandarte original se localiza no Museo Nacional de Historia “Castillo 
de Chapultepec”, México. 
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Este símbolo mariano foi utilizado durante todo o processo da conquista como recurso 

de conversão dos nativos, no qual os conquistadores o mostravam aos povos que iam 

encontrando. O estandarte significava o triunfo da Espanha, pois recordava as façanhas de 

Cortés e o início do culto da Inmaculada Concepción, que se difundiu em terras mexicanas 

com a mesma intensidade, solenidade e grande entusiasmo, com que se celebraria um dogma 

(VARGASLUGO, 2004: 70-71). 

Outro possível estandarte ou bandeira carregada pela tropa de Cortés teria uma 

imagem da pomba com a representação do Espírito Santo, a terceira pessoa da Santísima 

Trindade. Nossas fontes não dizem nada a respeito de tal objeto, apenas o Códice Azcatitlan,7 

produzido no período colonial, possui a ilustração mencionada. Entretanto, não seria surpresa 

se tal objeto tivesse sido carregado pela tropa de Cortés durante a expedição. 

Guerrear pela religião era uma característica dos conquistadores, homens que se 

punham sob a proteção de um santo patrono, levando bandeiras e estandartes especiais, que 

possuíam a imagem da cruz, de um santo ou da Virgem Maria (FRIEDERICI, 1973: 335). A 

aparência desejada pelos conquistadores através da simbologia cristã era que a Conquista foi 

uma verdadeira guerra em nome de Deus. 
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7  Codex Azcatítlan/Códice Azcatítlan. Paris: Bibliothèque Nationale de France/Société des Américanistes. Para 

ver a ilustração mencionada, acessar: <http://www.lib.uci.edu/libraries/exhibits/meso/colonial2.html> 
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Laboratório de Práticas de Ensino e Pesquisa Histórica: um projeto integrado e 
interdisciplinar de formação de professores de história 

 
Alexandre Pianelli Godoy 

 
Resumo 
O presente trabalho pretende discutir o desenvolvimento de um projeto de formação de 
professores de história dentro do curso de licenciatura em história da Universidade Camilo 
Castelo Branco da cidade de São Paulo. O projeto procura integrar a prática da pesquisa 
histórica e o ensino de história. Para tanto, procura articular de forma interdisciplinar a 
história do ensino de história e da história da educação com a preocupação de formar 
professores pesquisadores dentro de seu campo de atuação.  
Palavras-chave: ensino de história; formação de professores; projeto integrado. 
 
Abstract 
The present work intends to discuss the development of a Project aiming the formation of 
history teachers in the course of bachelors in history at the Castelo Branco University of São 
Paulo. This Project intends to integrate the practice of historical research and teaching of 
history. So far it intends to articulate the teaching of history of the history teaching and the 
history of education in an interdisciplinary way. This proposition aims to form research 
teachers inside their acting area.  
Keywords: history teaching; teacher formation; integrated project.   
 

 

Introdução: 

 
 Esse artigo é fruto de três anos de docência e pesquisa (2006-2009) no curso de 

Licenciatura em História na Universidade Camilo Castelo Branco, localizada no bairro de 

Itaquera na Zona Leste da cidade de São Paulo. Nesse período, fui responsável pelas 

disciplinas que envolviam a articulação entre o conhecimento histórico e o conhecimento 

pedagógico, além da supervisão e coordenação de estágio. Hoje me encontro em outra 

instituição, mas a experiência adquirida contribuiu para minha profissionalização na formação 

de professores, ainda que a discussão no Brasil careça de bases epistemológicas, jurídicas e 

práticas mais consistentes. O mesmo problema pode ser verificado em países como a Bélgica, 

a França e a Suíça, embora nesses contextos haja um esforço de reflexão de uma “identidade 

ainda balbuciante” (SNOECKX, 2003: 21). Nesse sentido, o texto trata de uma história de um 

percurso de trabalho vivido em uma instituição privada de ensino superior, mostrando seus 

                                                 
  Professor da Universidade Federal de São Paulo – Curso de História, Campus Guarulhos. Doutor em História 

Social.   
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limites e possibilidades, mas também de uma tentativa de sistematizar uma prática 

profissional de formação de professores de história.1 

 Em 2006, um aluno de graduação da UNICASTELO me perguntou em tom de dúvida, 

desafio e perplexidade: qual a necessidade de uma disciplina de prática e metodologia do 

ensino de história em um curso de licenciatura em história?    

 O que estava explícito na pergunta era uma afirmação de base: um curso de história 

forma professores independente de uma discussão específica sobre o assunto e a disciplina 

torna-se, portanto, redundante ou desnecessária. Procurei compreender a temporalidade da 

indagação em um contexto de permanência da desarticulação entre ensino e pesquisa, 

bacharelado e licenciatura, universidade e escola, indicados por Déa Ribeiro Fenelon desde o 

início dos anos 1980 (FENELON, 1982), em tensão com as mudanças do início do século 

XXI: o aumento exponencial das pesquisas de mestrado e doutorado sobre o tema ensino de 

história (MONTEIRO; CIAMPI, 2006); a criação de cadeiras de ensino de história nos cursos 

de bacharelado/licenciatura em história e não apenas alocados nas faculdades ou centros de 

educação; a urgência de modificar as práticas em sala de aula com o crescimento de cursos de 

capacitação para professores de história em formação continuada fomentados pelos governos 

federal, estaduais e/ou municipais. 

 Fruto deste entretempo, novos alunos são recebidos em nossos cursos de graduação 

embebidos em representações múltiplas e contraditórias do que significa pesquisar e ensinar 

história. A falta de uma dimensão coletiva de planejamento político e pedagógico para os 

cursos consiste em um grande entrave para a formação profissional, embora os espaços de 

atuação tenham sido ampliados. Em meio a este processo turbulento, o ensino de história vem 

ganhando importância dentro das licenciaturas/bacharelados como eixo entre a prática da 

pesquisa histórica e a da sala de aula no ensino fundamental e médio. No entanto, a autonomia 

universitária somada à falta de profissionalização dos formadores de professores e a ausência 

de planejamentos que reflitam sobre os significados do que é formar professores 

pesquisadores, resultem em propostas curriculares teoricamente “emancipadas”, mas ainda 

presas às práticas normativas: a linearidade temporal, o eurocentrismo do processo histórico e 

a clássica divisão entre teoria, metodologia e as disciplinas de conteúdos específicos.    

 

 

                                                 
1  O texto expressa a minha posição político-pedagógica do processo de trabalho frente à comissão de 

reformulação curricular e como docente, coordenador e supervisor de estágio, logo, pode diferir de outros 
membros do colegiado de história, da coordenação do curso e da direção da Universidade Camilo Castelo 
Branco. 
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O processo de criação de disciplinas acadêmicas e a formação de professores de história:  

 

 Todos esses desafios foram enfrentados no curso de Licenciatura em História da 

UNICASTELO no ano 2006. Em 2005, uma crise institucional veio à tona a aprofundou as 

contradições, com o atraso no pagamento dos salários e do fundo de garantia dos professores, 

da greve inédita de docentes e discentes que mereceu poucas páginas nos jornais a não ser 

para desmerecê-los, além de uma grade curricular que pouco lembrava um curso de formação 

de professores de história. Diante desse quadro, formamos uma nova equipe de professores, 

uma nova coordenação e elaboramos o projeto pedagógico do curso que contemplasse uma 

dimensão de profissionalidade. Fui responsável pela formulação das competências e 

habilidades do curso e pelas ementas das disciplinas e dos programas de ensino de história2.  

 Quatro disciplinas devem se articular em diferentes momentos da formação nos seis 

semestres de curso: Fundamentos e Práticas dos Estudos em História (1º semestre), Reflexões 

sobre a Prática do Ensino em História (4º semestre), Prática e Metodologia do Ensino em 

História (5º semestre) e Projeto Integrado e Prática Interdisciplinar: Laboratório de Práticas 

de Ensino e Pesquisa em História (6º semestre).  

 A disciplina de Fundamentos e Práticas dos Estudos em História veio substituir a 

engessada disciplina de Introdução aos Estudos Históricos, nascida na França no final do 

século XIX para formação de pesquisadores pouco afeitos às especificidades do ensino de 

história frente aos desafios de nossa realidade contemporânea. A disciplina preocupou-se 

menos em trabalhar com uma história da historiografia em longa duração3 e mais em 

desenvolver os conceitos fundamentais da área articulados ao ensino de história na atualidade: 

história, método, tempo/espaço, documento, fato e sujeitos históricos. Para cada conceito 

havia um texto de discussão teórica e uma atividade prática com fontes documentais, isto é, 

um exercício metodológico para que os licenciandos dialogassem os conceitos com as práticas 

da pesquisa/ensino de história.  

 A disciplina de Reflexões sobre a Prática do Ensino em História veio substituir a 

disciplina de Prática e Metodologia do Ensino de História I, desvinculando-se da idéia de que 

cabe às faculdades de educação formar os professores sem estabelecer diálogo com a 

                                                 
2  PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO DE HISTÓRIA (LICENCIATURA) DA UNIVERSIDADE 

CAMILO CASTELO BRANCO (UNICASTELO), 2008, versão final. Há duas versões preliminares de 
2006 e 2007. O curso de história da Universidade foi criado em 1990, mas reconhecido pela Portaria do 
Ministério da Educação de nº 1126, em 8 de setembro de 1995, publicada no Diário Oficial da União em 11 
de setembro de 1995. O Projeto Pedagógico será referido no texto por: PPC/HIST – UNICASTELO, 2008. 

3  As disciplinas de Historiografia Brasileira, Teoria da Historiografia I e II são as responsáveis por fazer essa 
discussão. Ver nota 5 sobre a grade curricular Cf. PPC/HIST – UNICASTELO, 2008. 
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produção do conhecimento histórico a não ser de maneira técnica orientada pelas ciências 

pedagógicas. A disciplina preocupou-se em discutir a historicidade do ensino de história por 

meio da interpretação de documentos históricos e não apenas pela leitura de textos 

historiográficos que, de alguma forma, trazem prontos uma explicação do processo de 

constituição da disciplina escolar de história. Em seguida, buscou-se trabalhar com os 

conceitos que relacionam a produção do conhecimento histórico e o ensino de história: 

cultura escolar (JULIA, 2001), saber docente (TARDIF, 2004) e saber histórico escolar 

(BITTENCOURT, 1993). Posteriormente, discutimos o processo de produção e transmissão 

do conhecimento histórico escolar no ensino fundamental, médio e da EJA por meio da 

análise e interpretação de relatos de experiências concretas de sala de aula. Por fim, 

discutimos o currículo de história em perspectiva histórica relacionando às práticas concretas 

de sala de aula com os planejamentos de aula, de curso e a correlação tensa entre currículos 

formais/prescritos, reais/ativos, ocultos e avaliados. (SACRISTÁN, 2000).    

 A disciplina de Prática e Metodologia do Ensino em História veio substituir a 

disciplina de Prática de Metodologia do Ensino de História II. Na disciplina procuramos 

partir para a prática reflexiva, pois na disciplina anterior o trabalho foi o de refletir sobre a 

prática. Entretanto, tomamos o cuidado de não cair nas armadilhas que o conceito de 

“profissional reflexivo” ensejou no cenário internacional, e particularmente no Brasil, em 

tempos neoliberais.  

 Para a construção de uma prática reflexiva atenta à realidade dos professores de 

história em seus contextos profissionais e sociais, a disciplina preocupou-se em trabalhar os 

usos e apropriações dos livros didáticos de história no ensino fundamental e médio, bem 

como a utilização de documentos históricos de diversas naturezas lingüísticas em perspectivas 

interdisciplinares, tais como: a imprensa e a história do tempo presente, a fotografia e a 

memória das paisagens e a cultura material escolar e o estudo do meio. Tal opção veio 

substituir a idéia de que os documentos e suas linguagens devem ser trabalhados em sala de 

aula apenas em sua dimensão epistemológica. Ao adotar uma abordagem teórica para tratar 

determinado documento histórico e sua especificidade lingüística, procuramos aliar 

epistemologia e política. Por fim, a disciplina propôs a reflexão e a construção de materiais 

didáticos sobre temas que evolvessem às questões de gênero e étnicas (afro-indígena) no 

ensino de história não somente para atender às demandas das atuais propostas curriculares e 

das leis federais, mas, sobretudo, como horizonte político da formação do professor 

pesquisador de história baseado em uma educação intercultural (CANDAU, 2006).  
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 O processo de formação culmina na disciplina Projeto Integrado e Prática 

Interdisciplinar: Laboratório de Práticas de Ensino e Pesquisa em História (PIPI). A 

disciplina foi criada como forma de integrar a área de componentes curriculares históricos 

específicos4, teórico-metodológicos5, pedagógicos, práticas de ensino e pesquisa6 e 

“disciplinas auxiliares”7. Na disciplina os licenciandos devem elaborar um projeto de 

pesquisa individual para a composição de equipes de pesquisa. Os projetos individuais serão 

integrados por afinidades temáticas e desenvolvidos por meio de uma pesquisa de campo 

coletiva cujo resultado será a produção de um artigo acadêmico elaborado em grupos. 

 A idéia central é que os licenciandos possam efetivamente pesquisar sobre 

determinado tema recorrendo aos textos historiográficos, às fontes documentais e à teoria da 

historiografia a partir da montagem de uma problemática de pesquisa. O que visa suprir a 

defasagem que ocorre nos cursos de licenciatura plena, com duração reduzida, mas com 

excessiva carga horária8, ocasionando a falta de espaço para o desenvolvimento de pesquisas 

dentro de cada componente curricular; além do perfil do “aluno-trabalhador” que pouco 

tempo dispõe para uma leitura sistematizada dos textos-base das disciplinas. Outro desafio 

enfrentado à execução da pesquisa foi o da interdisciplinaridade, pois apesar da diversidade 

de disciplinas a serem cumpridas em um semestre, nem sempre há atitude interdisciplinar 

devido à falta de planejamento pedagógico coletivo, resultado do tipo de contrato de trabalho 

da maioria dos docentes que atuam como horistas e poucos com plano de carreira definido. 

                                                 
4  Antiguidades; Brasil Colonial; Antiguidades e Fundamentos do Mundo Medieval; História e Culturas 

Indígenas; América Colonial; História da África; História e Cultura Afro-Brasileira; Medievalismo; Brasil 
Império; Renascimento e Iluminismo; História, Cidade e Políticas Públicas; Modernidade e Revoluções; 
América Independente; Brasil República; Mundo Contemporâneo; África Contemporânea; Políticas da 
América Contemporânea; Conflitos na Contemporaneidade e Brasil Contemporâneo. Cf. PPC/HIST – 
UNICASTELO, 2008, pp. 26-27. 

5  Fundamentos e Práticas dos Estudos em História; Historiografia Brasileira; Teoria da Historiografia I e 
Teoria da Historiografia II. Cf. PPC/HIST – UNICASTELO, 2008, pp. 27-28. 

6  Métodos e Técnicas de Pesquisa; Psicologia da Aprendizagem; Psicologia do Desenvolvimento; Didática e 
Prática de Ensino da Educação Básica; Instrumentos e Práticas de Ensino; Organização da Educação 
Básica; Reflexões sobre o Ensino e Prática em História; Prática e Metodologia do Ensino em História; 
Política da Organização Básica e Projeto Integrado e Prática Interdisciplinar: Laboratório de Práticas de 
Ensino e Pesquisa em História (PIPI). Cf. PPC/HIST – UNICASTELO, 2008, p. 28. 

7  Antropologia Cultural; Língua Portuguesa: produção de texto e intertextualidades; Educação e Novas 
Tecnologias; Linguagem Brasileira de Sinais (LIBRAS); Filosofia, Tecnociência e Cultura e Educação em 
espaços não escolares. Cf. PPC/HIST – UNICASTELO, 2008, p. 28. 

8  O curso de licenciatura em História da UNICASTELO é realizado em três anos com carga horária total de 
3360 horas, assim distribuídas: LIBRAS em EAD (Educação à Distância): 40 horas; aulas práticas: 300 horas; 
aulas teóricas: 2100 horas; visitas técnicas: 80 horas; componentes curriculares flexíveis: 240 horas; 
atividades complementares: 200 horas; estágio supervisionado: 400 horas. Cf. PPC/HIST – UNICASTELO, 
2008, pp. 25-26. Comparando-se com as cargas horárias dos cursos de graduação em História na modalidade 
licenciatura da PUC/SP, USP e UNIFESP, temos por volta de 3300 horas cumpridas durante quatro anos de 
curso, conforme dados obtidos das grades curriculares disponíveis nos sites das instituições. 
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Antes, porém, de refletir sobre o processo de trabalho na disciplina, outra questão 

fundamental necessitava atenção para o desenvolvimento do curso: o estágio supervisionado.  

 

O estágio supervisionado em história: do percurso interrompido às práticas integradas 

 

 O estágio supervisionado em um curso de licenciatura é fundamental para articular 

teoria e prática. No entanto, de 2006 a 2008, o modelo de estágio até então verificado 

pautava-se na racionalidade técnica, com uma extensa lista de fichas burocráticas que 

reforçavam a observação passiva das aulas dos professores e sem nenhuma preocupação com 

as singularidades da prática de ensino de história.    

    Para ultrapassar essa visão propus inicialmente um estágio como pesquisa para que os 

licenciandos em uma primeira etapa fizessem o reconhecimento da cultura escolar, na 

segunda etapa do saber histórico escolar e na terceira etapa um projeto de intervenção na 

escola que envolvesse os dados levantados nas etapas anteriores. Uma experiência piloto foi 

desenvolvida no curso de história com bons resultados, mas o projeto foi abandonado por 

esbarrar novamente na tradição tecnicista que persistia na instituição, bem como no contrato 

de trabalho dos professores que impedia um acompanhamento pormenorizado do estágio e da 

falta de pagamento de horas proporcionais para uma supervisão mais consistente que a nova 

proposta exigia. Além disso, não houve esforço para articular as disciplinas de ensino de 

história à supervisão de estágio, o que inviabilizou o projeto. 

 No final do ano de 2008, os cursos de licenciatura da Universidade conseguiram 

reformular seus projetos pedagógicos e, conseqüentemente, o estágio supervisionado, 

conquistando certa margem de autonomia para desenvolver um programa de estágio para as 

diferentes áreas do conhecimento desde que respeitassem as normas gerais válidas para toda 

instituição9. Como supervisor e coordenador de estágio, fui responsável por alinhavar as 

normas gerais às normas complementares e a “parte diversificada”, que deve se ocupar com a 

                                                 
9  NORMAS PARA O ESTÁGIO CURRICULAR SUPERVISINADO DA UNIVERSIDADE CAMILO 

CASTELO BRANCO, 2008. Composta por: Etapa I: 1. 60 h/a de observação/ participação e 20h/a de 
regência de aulas na(s) disciplina(s) designada(s) pelo supervisor de estágio no ensino fundamental II em 
escolas da rede pública ou particular; 2. 20 h/a de relatório diagnóstico da escola; 3. Parte diversificada: 50 h/a 
de projeto de estágio no ensino fundamental II; Total: 150 h/a; Etapa II: 1. 30 h/a de observação/ 
participação e 10h/a de regência de aulas na(s) disciplina(s) designada(s) pelo supervisor de estágio no ensino 
médio em escolas da rede pública ou particular; 2. 10 h/a relatório de relatório diagnóstico e reflexivo da 
proposta pedagógica da escola; 3. Parte diversificada: 100 h/a de projeto de estágio desenvolvido em escolas 
do ensino médio; Total: 150 h/a; Etapa III: 1. 20 h/a de observação/ participação e 10h/a de regência de 
aulas na(s) disciplina(s) designada(s) pelo supervisor de estágio em escolas da rede pública ou particular; 2. 
10 h/a relatório de avaliação das situações de aprendizagem na escola; 3. Parte diversificada: 60 h/a de projeto 
de estágio em escolas do ensino fundamental e/ou médio (a critério do supervisor de estágio). Total: 100 h/a. 
Cf. PPC/ HIST – UNICASTELO, 2008, pp. 84-85. 
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formação do professor de história. A grande diferença para o formato anterior é que cada 

etapa de estágio é coordenada pelos professores das disciplinas de ensino de história, a partir 

da segunda metade do curso, conforme a legislação vigente, respectivamente distribuídas: 

Reflexões sobre a Prática e o Ensino em História (ETAPA I); Prática e Metodologia do 

Ensino em História (ETAPA II); Projeto Integrado e Prática Interdisciplinar: Laboratório de 

Práticas de Ensino e Pesquisa em História (ETAPA III).  

 Na etapa I, o principal objetivo da observação/participação é aprender a olhar a 

dinâmica de sala de aula do professor de história como parte constitutiva de uma cultura 

escolar e que são filtrados pelos seus saberes docentes. Na etapa II, é aprender a olhar o saber 

histórico escolar ensinado mediante a cultura escolar na qual está imerso e que é filtrada 

pelos saberes docentes do professor de história com ênfase no uso dos documentos em sala de 

aula, bem como suas diferentes naturezas lingüísticas, além da presença ou não das temáticas 

ligadas à cultura, gênero e etnias no ensino de história. E finalmente, na etapa III, é aprender 

a olhar o saber histórico escolar aprendido pelos alunos a partir da cultura escolar na qual 

está imerso para investigar quais os desafios e conflitos enfrentados pelo professor de história 

no desenvolvimento do currículo prescrito/normativo/formal em sala de aula. 

 A “parte diversificada” de cada etapa, composto por um projeto, foi conjugada com a 

avaliação final de cada disciplina e com a regência para uma das séries onde o licenciando 

estagia. Para a etapa I, um planejamento de ensino sobre a história local do bairro/escola e o 

desenvolvimento de uma atividade didática como regência. Para a etapa II, um planejamento 

de ensino que contemple a história ensinada pelo professor na escola, mas fazendo uso de 

duas ou mais linguagens para o trabalho com documentos históricos em sala de aula por meio 

das temáticas de gênero e/ou étnicas e o desenvolvimento de uma seqüência didática como 

regência. Para a etapa III, a elaboração de um projeto de pesquisa individual e sua 

apresentação como regência, que dará seqüência para a pesquisa de campo coletiva e a 

redação de um artigo acadêmico em grupos, o que justifica a existência do Laboratório de 

Práticas de Ensino e Pesquisa Histórica.  

 

O Laboratório de Práticas de Ensino e Pesquisa Histórica: uma experiência integrada e 

interdisciplinar 

 

 Para que pudéssemos integrar as disciplinas do curso de licenciatura em história sem 

cairmos em uma “diluição curricular” escolhemos um tema gerador de pesquisa, uma 
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metodologia de pesquisa comum e uma bibliografia interdisciplinar que dialogasse as áreas do 

ensino de história, da pesquisa histórica e da história da educação.   

 Como tema gerador optou-se por estudar a atual Proposta Curricular do Estado de São 

Paulo para área de história e que tem afetado a vida de professores, alunos e das políticas 

públicas educacionais. Além de se articular com a etapa III do estágio supervisionado, que 

visa observar os impasses criados na relação entre ensino e aprendizagem da história na 

consecução do currículo formal no cotidiano escolar. Durante o estágio, os licenciandos terão 

a oportunidade de entrar em contato com os professores de história, com as atividades dos 

alunos para perceber o resultado do processo de aprendizagem e do material da própria 

proposta curricular composta pelos cadernos do professor e dos alunos. Nesse momento, será 

também a oportunidade do licenciando verificar se o professor de história aceita em participar 

como colaborador ao ser entrevistado para uma pesquisa orientada pela história oral. A 

bibliografia adotada na disciplina visa discutir os conceitos de inter, multi e trans 

disciplinaridade, história da educação escolar e o ensino de história, a importância e o 

significado de um projeto de pesquisa e a discussão sobre sua construção utilizando a 

metodologia da história oral temática (MEIHY, 2005).  

 Na primeira fase da disciplina, serão realizadas oficinas de pesquisa para a montagem 

do projeto de pesquisa individual em suas diferentes fases (levantamento do tema e do 

problema; definição dos objetivos e hipóteses; procedimentos de pesquisa e análise; redação 

final) subsidiada com textos teóricos sobre política e reformas curriculares contemporâneas 

como base à análise dos materiais da proposta (PROJETO SÃO PAULO FAZ ESCOLA, 

2008).  

 Na segunda fase da disciplina, os licenciandos entregarão os projetos de pesquisas 

individuais que serão integrados por afinidades temáticas para a composição de equipes de 

pesquisa. Cada equipe de pesquisa ficará responsável pela reformulação do projeto para que 

ganhe dimensão coletiva e para a realização da pesquisa de campo que consistirá: no 

mapeamento da cultura escolar (definição da colônia); na pré-entrevista com o professor de 

história (formação da rede e pedido de autorização por carta para uso da entrevista na 

pesquisa); na entrevista (com um professor do ensino fundamental II, médio ou da EJA de 

história, dependendo da definição da colônia e da rede pelo grupo); na pós-entrevista, 

transcrição e conferência.  

 Na última fase, os licenciandos retornarão para a sala de aula para organizar os dados 

da pesquisa, cotejar as entrevistas dos professores com os materiais coletados no estágio 

supervisionado e da proposta curricular à luz do seu tema e problema de pesquisa para a 
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redação de um artigo acadêmico dentro do tema gerador sob a orientação do professor da 

disciplina. Por fim, apresentarão oralmente os resultados da pesquisa na semana acadêmica da 

instituição. 

 Dentro dos limites institucionais de uma universidade privada de ensino superior, 

acredito que o grupo de professores do qual fiz parte conseguiu ampliar o leque de atuação 

para mobilizar em nossos alunos o seu senso de profissionalidade e compromisso com a 

educação pública escolar no ensino de história. Saí desta instituição antes de ver o resultado 

final do processo de trabalho do Laboratório de Práticas de Ensino e Pesquisa Histórica, mas 

penso que um “projeto” (no sentido de lançar para o futuro) de integração e 

interdisciplinaridade foi uma marca de minha atuação no presente para ressignificar o ensino 

da história.  
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POR ESSE GOIÁS AFORA ... MEMÓRIAS, (RES)SENTIMENTOS, 
ESQUECIMENTOS E SILÊNCIOS 

 
Marilena Julimar FERNANDES   

  
RESUMO  
O texto propõe a partir das obras: Memórias de Pedro Ludovico Teixeira (1973) e Por esse 
Goiás afora...  de Joaquim Rosa (1974) discutir se é possível desassociar memória dos 
sentimentos, ressentimentos, silêncios e esquecimentos. Nas lembranças/memórias dos dois 
autores existem zonas de sombra, silêncios, “não ditos”? O que esses não ditos podem nos 
dizer? Porque esses silêncios/esquecimentos implícitos ou não nas obras? Então, é possível 
dissociar memória, ressentimento, esquecimento e silencio? É a partir dessa relação memória, 
esquecimento, silêncio e ressentimento presentes nas obras que pretende-se  desenvolver o 
estudo.  
Palavras-chave: Memória – ressentimentos – silêncios – esquecimentos  
 
RÉSUMÉ 
Le texte présent propose de commencer des travaux: Memórias de Pedro Ludovico Teixeira 
(1973) et Por esse Goiás afora... de Joaquim Rosa (1974) discuter si c'est possible dissocier 
mémoire des sensations, ressentiments, silences et manque de mémoire? Dans les mémoire 
des deux auteurs ombragez les régions existent, silences, "aucun a dit"? Cellui ce n'ont pas dit 
qu'ils peuvent dans le proverbe? Parce que ces silences/manque de mémoire implicites  pas 
dans les travaux? Alors, c'est possible désassocier la mémoire, ressentiment, manque de 
mémoire et est-ce je fais taire? Il commence de cette mémoire du rapport, manque de 
mémoire, silence et ressentiment présent dans les travaux qu'il projette  développer l'étude. 
Mot clef: Mémoire - ressentiments - silences - manque de mémoire 

 
 

 

 

A partir das obras de Joaquim Rosa (1974) Por esse Goiás afora ...  e de Pedro 

Ludovico Teixeira (1973) Memórias, ambas de natureza autobiográfica,  o presente texto tem 

como objetivo discutir se é possível desassociar memória dos sentimentos, ressentimentos, 

silêncios e esquecimentos? Nas lembranças/memórias dos dois autores existem zonas de 

sombra, silêncios, “não ditos”? O que esses não ditos podem nos dizer? Porque esses 

silêncios/esquecimentos implícitos ou não nas obras? Então, é possível dissociar memória, 

ressentimento, esquecimento e silêncio; 

O trabalho em questão nos coloca diante de uma discussão necessária para se entender 

a relação memória/ressentimento e memória/esquecimento. Para entender essa relação 

recorre-se, entre outros, a Pollak (1989), que ressalta que nas lembranças existem zonas de 

sombra, silêncios e não-ditos. As fronteiras desses silêncios e não-ditos com o esquecimento 
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definitivo e o reprimido inconsciente não são estanques e estão em constante deslocamento. 

Essa característica de discursos, de silêncios é moldada pela angústia ou medo de se expor a 

mal-entendido. Nesse sentido, o discurso interior intervém com toda força, o compromisso 

com o não dito entre aquilo que o sujeito confessa a si mesmo e aquilo que ele pode transmitir 

ao exterior.  

 Discutindo a questão do esquecimento, Jacy Seixas (2000) enfatiza que “é impossível 

evitar um ponto polêmico: a indissociabilidade ente memória e esquecimento”. (p.53). 

Segundo a autora o esquecimento, pelo prisma historiográfico, é enfocado como a negação da 

memória, nesse contexto, a função da História é afugentar o esquecimento. Para Seixas, o 

esquecimento forma par com a memória, ou seja, estão lado a lado e não podem ser 

separados. Existe uma relação necessária, desejável entre memória e esquecimento, pois 

ambos são indispensáveis à História. Ao contrário de entender o esquecimento como uma 

falha de memória, a autora afirma que a memória nasce do esquecimento. 

 Para a autora, o papel mais importante do esquecimento “é o de impedir a 

interpenetração e confusão dos estados de consciência, de preservar todos os momentos do 

passado [...] É precisamente o esquecimento (involuntário) que tornará possíveis as 

ressurreições de memória, o acesso à verdadeira memória”. (p.63). Lembrar e esquecer são 

atividades que não dizem respeito só ao passado/presente/futuro, pois recordar não é 

ressuscitar o passado tal como se ele se deu, mas reconstruí-lo. Se for assim, a reconstrução 

está intrinsecamente ligada ao momento presente e ao desejo/expectativa de futuro. 

Discutindo relação memória/ressentimento, Bresciani (2001) alerta que essa é uma questão: 

“Sensível a das memórias acorrentadas a ressentimentos. Questão delicada, pois nos obriga a 

explorar regiões e temas a que somos resistentes, parte da historia dos ódios, [...] das hostilidades 

[...]. Sem dúvidas lugar da humilhação [...]”. (p.12).  

O ressentimento pode ser entendido como um sentimento duradouro e não passageiro, 

o ressentimento é cultivado e acalentado. Assim, o ressentimento não se manifesta apenas 

como uma situação de impotência, mas como uma forma de manifestação, como afirma 

Ansart (1999). Esse autor discute seis proposições complementares e é a quinta proposição, 

que diz respeito às “conseqüências e manifestações do ressentimento”. (p.20), que referenda 

esse projeto de pesquisa. Segundo esse autor, associar o ressentimento à impotência seria 

limitar os efeitos do ressentimento unicamente ao psiquismo dos indivíduos e construir a 

hipótese de que a expressão, a manifestação e a “exteriorização do ódio teriam como 

conseqüência seu desaparecimento”. (p.21) 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Discutindo a questão da memória, Halbwachs (1990) considera a memória coletiva 

como algo natural, espontâneo, desinteressada, seletiva. Nessa acepção, a memória guarda do 

passado o que for necessário para se fazer uma ligação entre o presente e o passado. A 

memória não é fixa, porque rememorar não é reviver, ela é uma reconstrução do passado no 

presente.  A memória é uma lembrança ou acontecimento partilhado por um grupo, 

constituída de fatos que marcaram a experiência de uma comunidade a ponto de se integrar a 

sua identidade, é, portanto, coletiva.  Conforme argumenta o autor, a memória é um fato 

social, abandona a perspectiva individualista; construída socialmente, apresenta-se 

influenciada por grupos de valores duramente ligados a um sentimento de pertencimento. 

Halbwachs (1990) apresenta a memória como uma relação dialética entre lembrança e 

esquecimento, isto é: “A memória é a vida, sempre carregada por grupos vivos e, nesse 

sentido, ela está em permanente evolução, aberta a dialética da lembrança e do 

esquecimento, inconsciente de suas deformações sucessivas, vulnerável a todos os usos e 

manipulações […]”. (p.32).   

Já Seixas (1990) ressalta que no lugar do caráter espontâneo da memória, ela é 

utilizada para responder a interesses políticos, uma vez que toda memória é "criação" do 

passado. Com isso, realiza-se uma reconstrução desempenhando um papel importante na 

maneira de como a sociedade mais heterogênea percebe o presente e reconstrói sua 

identidade. A memória torna algo poderoso para quem a controla. A autora enfatiza que “toda 

memória […] é uma memória para qualquer coisa, e não se pode ignorar sua finalidade 

política (no sentido mais amplo do termo)”.   (p. 07).  A autora discute a relação memória - 

história como uma relação mais de conflito e oposição do que de complementaridade. 

Contudo, a oposição é construída sem que haja uma ruptura efetiva, uma vez que a memória 

pode ser vista como o conhecimento do passado. Nesse sentido, iniciaremos a discussão com 

a obra Memórias, de Pedro Ludovico Teixeira (1973), autor contemporâneo à "Revolução de 

Trinta" em Goiás que viveu a experiência desse movimento como sujeito ativo no processo, 

além de ser nomeado interventor e, a partir disso, escreveu suas memórias em 1973. 

Seu livro pode ser dividido em três momentos. No primeiro, apresenta uma 

autobiografia que será discutida no decorrer do trabalho; no segundo, o autor, narra sua 

experiência na vida política passando rapidamente por sua participação ativa na Revolução de 

Trinta em Goiás; no terceiro momento do livro, destaca o processo de construção e mudança 

da capital do Estado da Cidade Goiás para Goiânia.  Teixeira usa Chagas como artifício para 

criar a imagem da Revolução de Trinta em Goiás, ou seja, o rompimento radical com todos os 

antigos modos de vida da sociedade, enfatizando que: “A revolta dos sonhadores que não se 
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acomodaram com os mandões, encontrou na alma popular, permitindo que a revolução se 

tornasse triunfante afastando do poder os vendilhões da pátria e os que corrompiam o 

regime”. (p.52). 

Para o autor, sua missão seria transformar a realidade, marcada por corrupção ou 

promover mudança social visando à eliminação da corrupção. A Revolução não acontece por 

acaso e nem por acordo políticos. Essa era uma missão conquistada com lutas, sacrifícios de 

amigos e familiares, entusiasmo; seu objetivo era o bem coletivo, o progresso do Estado. 

Buscava a união política visando a promover o estado rumo ao progresso, tirando-o do 

marasmo em que se encontrava e, principalmente, promover a si mesmo. Essa era sua 

estratégia política e não um acontecimento do acaso como pode ser entendido a partir do seu 

discurso. Procura, então, justificar a adesão do povo através do enfoque de seu 

comportamento autêntico, democrático e graças ao respeito devotado a todas as pessoas. 

Nesse sentido, pode-se pensar a memória histórica projetada pelo vencedor, ou seja, a 

omissão de resistência ou insatisfação da coletividade nessa memória, mais que isso, a 

tentativa de criar uma imagem homogênea desse processo Teixeira generaliza a Revolução de 

Trinta em Goiás argumentando que ela atingiu todo o Estado e o fez: “Acompanhar a evolução 

geral e progressista que se nota em toda a parte. Encaminhou-o para todas as atividades conducentes 

ao bem estar público e particular, colocando-o de forma tal que um futuro promissor se lhe apresenta 

dentro de breves tempos”. (p.119) 

Com isso, pode-se perceber que a expectativa do autor era criar um pensamento 

constituído a partir da bravura, honestidade, democracia desqualificando, assim, seus 

adversários políticos.  Para o autor, que integra as fontes de nossa pesquisa, a situação 

apresentava-se bem diferente das outras épocas, pois ocorria em Goiás um surto econômico 

positivo em todas as áreas de produção, além do crescimento comercial e industrial. O povo 

goiano estava cercado de garantias e o estado tinha toda capacidade de progresso. Segundo 

Teixeira, “em Goiás tudo era ordem, trabalho, disciplina e atividade. Os antigos métodos de 

politicagem foram substituídos por outros de acordo com a índole e a mentalidade do povo 

goiano”. (p132). Nesse sentido, o autor demonstra sua mentalidade de ruptura com o passado 

e o surgimento de um tempo novo, permeado de justiça paz e liberdade. 

A concretização da ruptura com o atraso e o ingresso do Estado rumo ao progresso só 

seria possível com a mudança da capital. Teixeira ressalta que a transferência simbolizava os 

anseios dos goianos e os motivos que levaram a mudança são de origem econômica e social, 

destacando que: 
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A mudança da Capital é um empreendimento ciclópico, que vem operar no 
organismo goiano um verdadeiro descongestionamento, e melhor, uma projeção de 
todo o Estado no caminho do futuro, ele que, por injunções políticas, por 
conveniências partidárias, sempre se ateve a um presente calamitoso. (p147) 

                             
 Lembrando que o homem público tem o seu valor intimamente ligado aos problemas 

sociais e políticos da época em que viveu e que a memória é seletiva, Pedro Ludovico contou 

seus feitos heróicos, usou e abusou do direito de omissão de verdades, de silêncio, 

esquecimento e não saiu de suas atitudes ousadas. Portando, precisa-se de uma análise 

cuidadosa de sua obra, contrapondo-a a outras memórias, para uma melhor compreensão de 

seu papel enquanto político íntegro, honesto e que tudo fez pelo bem do Estado de Goiás.  

 Segundo Pollak (1989), existem nas lembranças zonas de sombra, silêncios, não ditos 

e “as fronteiras desses silêncios e não ditos com o esquecimento definitivo e o reprimido 

inconsciente não são evidentemente estanques e estão em constantes deslocamentos”. (p.08). 

Nesse sentido, o discurso revela o compromisso com o que Ludovico pretende deixar velado, 

ou seja, há um trabalho de seleção dos dados que possibilita explicitar somente o que interessa 

para a construção da imagem de um político íntegro. 

 Para tanto, valendo-se de sua própria narrativa, destaca as imagens que constrói de si 

mesmo preocupando-se com as imagens que as outras pessoas pudessem ter dele. Os 

esquecimentos ou silêncios possuem como objetivo ocultar imagens ou fatos que pudessem 

manchar sua trajetória política. Ludovico precisava expressar apenas o que pretendia 

transmitir, sua atividade política precisava tornar significativa para os outros, para tanto, 

enfatizava certos aspectos esquecendo-se de outros. Conforme as circunstâncias ocorre a 

necessidade de certas lembranças. No caso de Pedro Ludovico, que foi cassado pela Junta 

Militar, a ênfase às suas lembranças é dada no sentido de reconstruir um passado glorioso. 

Dessa forma, remete ao passado deformando-o e reiterando o presente. Assim, também, “há 

uma permanente interação entre o vivido e o aprendido, o vivido e o transmitido”. (p.09). 

 Com intuito de compreender esses silêncios ou “esquecimentos” implícitos na obra de 

Pedro Ludovico Teixeira, recorremos a outras fontes. Não encontramos muitos trabalhos que 

pudessem nos ajudar na desconstrução dessa memória, uma vez, que grande parte dos estudos 

utilizam a obra Memórias como fonte e se apropriam das Memórias do autor. Apenas dois 

trabalhos foram encontrados: o de Joaquim Rosa (1974) e o de Mírian Bianca Amaral Ribeiro 

(1996).  Pode-se afirmar que a narrativa de Joaquim Rosa percorreu um caminho inverso da 

autobiografia apresentada por Pedro Ludovico, em sua obra Memórias, e apropriada pela 

historiografia goiana. Enquanto essa historiografia utilizou a obra de Pedro Ludovico como 

fonte, Rosa faz suas análises a partir de sua própria vivência durante a Revolução de Trinta 
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em Goiás, uma vez que naquele período exercia a função de editor chefe de um dos principais 

jornais do Estado de Goiás: O Ypameri. 

 Ao contrário da obra de Pedro Ludovico que apresenta um homem fora do comum, 

íntegro, honesto, que se deixava levar pelas paixões políticas e pelo desejo de fazer o Estado 

de Goiás crescer, progredir, Rosa nos apresenta um homem esperto, incoerente que, no final 

dos anos vinte, e, particularmente, em 1930, tanto criticou as práticas políticas violentas dos 

Caiado, logo após assumir a Interventoria do Estado repetia as mesmas atitudes. Segundo 

Rosa, Ludovico soube utilizar-se dos meios obscuros empregados pelos seus antecessores 

como estratégia política, buscando manter seu poder por meio da violência, da censura, da 

perseguição administrativa no período em que o próprio Ludovico considera o pós-trinta uma 

fase de ruptura, de tempos novos. 

 Na obra Memória, Pedro Ludovico reafirma, em diversos momentos, a imagem da 

ruptura com o passado – antes de trinta – visto por ele como um tempo de todos os agravos, 

dos conchavos políticos, do atraso. O pós trinta como um tempo novo, o tempo de ordem, do 

progresso, da moralização política. Contrapondo-se a essa idéia de ruptura, Rosa (1974) 

apresenta uma continuidade nas práticas políticas ressaltando que: “A revolução de trinta 

arquivou o Caiado, mas o caiadismo como fenômeno político, [...]. O pronunciamento de trina 

limitou-se em Goiás, a substituir um coronel de igual graduação, doutores os dois, [...] Antônio 

Ramos Caiado, depois Pedro Ludvocio Teixeira. [...] Novos e velhos políticos se assemelhavam em 

tudo. [...]”. (p.150/158). 

 Ainda contrapondo-se à idéia de ruptura, Rosa afirma que a política de Pedro 

Ludovico  foi uma continuidade dos velhos tempos, violento, agressivo, impertinente. Ao 

contrário de seus tão decantados princípios, suas práticas demonstraram ser completamente 

contraditórias aos seus discursos.  Nesse sentido, Rosa (1974) enfatiza: “Expressões de curso 

forçado até outubro de 1930: “O Caiado já sabe? [...]. É capaz de ficar zangado.” Depois de 

1930: O Doutor Pedro já sabe? Falou ao Doutor Pedro? [...]. É capaz de ficar zangado.” 

[.... Ludovico os ensinamentos do antigo pajé contra o qual tanto lutara. (p62).  

 Longe de ser um herói, Ludovico corporificou a imagem de um anti-herói, de alguém 

que soube ardilosamente abusar do poder. Essa idéia fica evidente quando Rosa narra o 

processo de disputa política entre Ludovico e Velasco pelo governo do Estado de Goiás em 

1933, enfatizando: “O interventor fez funcionar a máquina administrativa, policial e 

judiciária, [...] de imprensa oposicionista. [...] Funcionários públicos adversários eram 

degolados sumariamente. [...] Formou-se em torno do palácio de Ludovico tudo que repetia 

os velhos áulicos de outros tempos”. (p. 148/149).           
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 Rosa, por ser um contemporâneo de Ludovico, utilizou-se, além de suas próprias 

memórias, de artigos de jornais, como O Ipameri, O Popular, e de discursos feitos pelo 

próprio Pedro Ludovico para contestá-lo e mostrar suas contradições em vários momentos. 

Vejamos algumas das diversas argumentações utilizadas pelo autor para elucidar as 

contradições e incoerências políticas de Ludovico. Para demonstrar as incoerências entre os 

discursos e as práticas de Ludovico, Rosa (1974) utiliza um discurso feito pelo próprio 

Interventor, criticando a politicagem goiana antes de 30: 

Sempre surgem os personalismo neste ambiente de lutas pela posse do poder, 
desencadeando paixões que, em vez de construir, não raro provocam desequilíbrios. 
Sem se perceber, volta-se aos erros do passado, cujos arranhões ainda não se 
cicatrizaram na mentalidade das nossas massas, influenciadas por várias décadas de 
política rateira e de costumes rebarbativos. No subconsciente da maioria dos nossos 
próceres subsiste a inclinação retrógrada e involuída dos nossos antepassados e dos 
que recentemente afastamos como imprestáveis como caciques, como “profiteur” 
dos postos que degradaram. (p.148) 

No livro Memórias, Pedro Ludovico Teixeira narra sua vida política ressaltando seu 

papel de um político influente e respeitado no Estado de Goiás e até mesmo no país. No 

sentido de reafirmar sua influência política, reconstruiu a imagem do médico como salvador, 

ou como aquele capaz de curar as doenças do povo. Joaquim Rosa, ao narrar o processo de 

disputa política entre Velasco e Ludovico pelo Governo do Estado de  Goiás, em 1933, faz 

uma leitura contrária em relação tanto à imagem de Ludovico como médico, como também, 

de sua influência política. Segundo esse autor, 

Ele, Ludovico, aboletado no cargo de Interventor não passava, de resto, de um 
paisano vindo do sudoeste onde andou receitando purgante de “lá-roi”, aguardente 
alemão, formulando xaropes de benzoato de sódio para as encrencas dos pulmões, 
ou lancetando perebas zangadas nos cangotes dos capiaus do Rio Verde e dos 
capangas do sogro. [...] A continuidade revolucionária, com Ludovico no palanque, 
bom pretexto. O negócio era rendoso.  (p. 140) 

 Ao narrar sua atividade política no Estado, a partir de 1930, Ludovico optou pela 

omissão, não falando das práticas violentas. Para se defender de seus opositores e concluir 

seus projetos, Ludovico utilizava meios obscuros como deixa claro Rosa em um texto de seu 

livro intitulado Tempo Quente. 

 Quando Ludovico percebeu que a onda subia, ameaçando seriamente seus projetos 
fez o que faria qualquer outro político  da mesma naipe (sic). Arregaçou as mangas, 
[...] e derrubou a madeira no adversário sem dó nem piedade. [...] Não podendo 
vencer pela persuasão, convenceu com a borduna. Repetiu os que os Caiado fizeram. 
[...] Ludovico não escapou do quadro por ele mesmo esboçado [...].   (p. 150 / 196). 

Ainda enfatizando a questão da violência como prática política utilizada por 

Ludovico, Rosa faz uso da seguinte nota publicada no jornal O Popular de Goiânia, de 19-3-

1965: A luta pela mudança da capital de Goiás, as quedas políticas, tudo está 

cuidadosamente catalogado, não faltando às violentas polêmicas onde, pode-se dizer, 
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somente escapavam as mães dos polemistas. (p.194). Discutindo o processo de construção da 

nova Capital do Estado de Goiás, o grande projeto de Pedro Ludovico, Rosa destaca a 

violência que foi utilizada por seu idealizador no sentido de concluir seu grande projeto. 

Segundo Rosa (1974): 

Goiânia está aí. Ultrapassou no tempo e no espaço a profecia de seu próprio 
idealizador. [...] Agigantou-se. Não estaria esplendorosa e atraente, se Ludovico não 
bancasse o teimoso e, sobretudo o violento. Os fins justificam os meios empregados 
para consegui-los? Sabe-se lá. No caso de Goiânia parece que sim.  (p. 200). 

 A imagem de Pedro Ludovico como um homem violento aparece também no trabalho 

de Ribeiro (1996), quando ela ressalta que todos os entrevistados – membros da família 

Caiado – “foram enfáticos em relatar as perseguições que os familiares viveram sob o 

governo de Pedro Ludovico. A começar pela total falta de liberdade e expressão”. (p. 161). 

Outra questão interessante é a referência que Rosa (1974) faz a Ludovico quando o 

Interventor fez uma visita à cidade de Ipameri:  

E lá veio o interventor e seu bando comendo banquetes e discursos, ouvindo 
charangas e estrondos de rojões. [...] A ordem era aprontar um carnaval sem caráter 
político. [...] Ele gostava de badalação, todo mundo gosta. [...] Por um lapso, ou seja, 
lá o que fosse às necessidades do povo e outros ingredientes que co-honestaram o 
chaleiramento e a gastança de dinheiro, ficaram de lado. (p. 131).   

 É interessante lembrar, também, que, segundo Ribeiro, a família Caiado, ao falar de 

Pedro Ludovico Teixeira, resgata a imagem “de um homem que bebia muito e a de que seu 

pai era dono de um cabaré em Uberlândia.” (p. 132). Uma outra narrativa recorrente, na obra 

de Ribeiro, envolvendo Pedro Ludovico, refere-se a sua prisão em Rio verde e sua 

transferência para Goiás Capital. Segundo Ribeiro (1996), “Totó Caiado recebeu um 

telegrama na cidade de Goiás afirmando que estava difícil controlar o povo que queria 

linchar Pedro Ludovico [...] Segundo a família, Pedro Ludovico tinha consciência de que 

devia a vida a Totó Caiado, por este haver impedido o linchamento do então acuado e 

amendrotado Pedro”. (p.131). Dessa forma, a imagem criada por Ludovico como de um 

homem corajoso entra em contradição com a narrativa da família Caiado ao caracterizá-lo 

como medroso e assustado. 

 Contudo, lembrar e esquecer são atividades que não dizem respeito apenas ao passado, 

mas que estão ligadas ao passado, presente e futuro, uma vez que recordar não é ressuscitar o 

passado tal como ele se deu, mas reconstruí-lo. Assim, a reconstrução está intrinsecamente 

ligada ao momento presente e ao desejo ou expectativa de futuro. No caso de Pedro Ludovico, 

de preservar suas imagens cuidadosamente reconstruídas.                                     Enquanto, 

em suas Memórias, Ludovico destaca uma carreira política voltada para o progresso, Rosa 

(1974) enfatiza que se para os Caiado a garantia de “posse da política goiana estava ligada ao 
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atraso do Estado, Ludovico enxergava dois dedos a mais do que o mestre Totó Caiado. Sua 

garantia de posse estava condicionado ao que se chamaria mais tarde de 

subdesenvolvimento, com todas as causas e conseqüência”. (p. 65). Conforme ficou 

evidenciado, valendo-se de vários silêncios, Ludovico, pode em suas Memórias, construir 

uma trajetória política aparentemente voltada para princípios de integridade e honestidade, 

visando a reafirmar para a sociedade seu comprometimento com o desenvolvimento do 

Estado de Goiás, em nenhuma circunstância esquecido. Entretanto evidenciou-se que, além 

das mudanças nas práticas políticas, as permanências também fizeram parte de sua história 

política. Foi possível perceber que as permanências foram, quase sempre, transformadas em 

silêncios que produziram a ilusão da mudança. 

 Na tentativa de manter sua integridade política o autor não permitiu que determinadas 

recordações “manchassem” sua imagem de herói, de homem fora do comum, do homem-guia 

do Estado de Goiás. Por isso, reconstruiu o passado, ora ignorando, ora dissimulando os 

momentos polêmicos que pretendia que fossem esquecidos. Em outros momentos procurou 

reconstruir a imagem ideal para reafirmar naquele momento – Ditadura Militar – seus valores 

políticos.  
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A JOVEM GUARDA E A INDÚSTRIA CULTURAL: análise da relação entre o 
Programa Jovem Guarda, a indústria cultural e a recepção de seu público 

 
Adriana Mattos de Oliveira* 

 
Resumo: Este trabalho tem por objeto de estudo o Programa Jovem Guarda, que foi exibido 
pela Rede Record de 1965 a 1968 e teve como apresentadores Roberto Carlos, Erasmo Carlos 
e Wanderléa, bem como o movimento que é anterior ao próprio programa e que foi por ele 
denominado. Nosso objetivo geral consiste em, a partir da análise de alguns pontos referentes 
ao Programa Jovem Guarda, buscar o entendimento das estratégias utilizadas pela indústria 
cultural na criação de seus produtos, bem como as diferentes recepções efetuadas por seu 
público consumidor. Para isso, recorremos ao conceito cunhado por Theodor Adorno e Max 
Horkheimer em 1947 de indústria cultural, bem como às formulações de Raymond Williams 
acerca do materialismo cultural e de Jesús Martin-Barbero sobre as mediações existentes entre 
a produção da indústria cultural e sua recepção.  
 
Palavras-chave: Jovem Guarda, música popular, Indústria Cultural 

 
 
Abstract: The aim of this work is study the Jovem Guarda TV Program, wich was exhibited 
by Rede Record from 1965 to 1968 and was presented by Roberto Carlos, Erasmo Carlos and 
Vanderléa, furthermore the moviment wich was prior to the TV program and named by it.  
This analysis will focus some points of the show, in order to understand the strategies for  
lauching products that was used by cultutre industry, as well as the impact in the demands.  
The study support the analisys on the concept Culture Industry, coined by Theodor Adorno 
and Max Hokheimer, as well as the ideas of Raymond Williams about the Culture Industry, 
moreover the contribution of Jesús Martin-Barbero with your comments production and the 
reception of such Industry.   
 
Keywords: Jovem Guarda, popular music, Culture Industry 
 

 

Este trabalho ainda está em fase inicial e é um desdobramento, no mestrado, de uma 

pesquisa de iniciação científica iniciada durante minha graduação em História na 

Universidade Federal Fluminense sob orientação da Prof. Dr. Adriana Facina: “Mundo brega: 

relações entre indústria cultural e gosto popular na sociedade brasileira contemporânea”, iniciada 

em meados de 20071.  
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Volto-me agora para a análise das relações entre o movimento musical que é 

considerado precursor da pejorativamente chamada por muitos de “música brega” 2 - o 

movimento da Jovem Guarda - e a indústria cultural. Segundo o historiador Paulo César 

Araújo (ARAÚJO, 2005), o termo “brega” começou a ser divulgado na imprensa a partir da 

década de 1980 para designar pejorativamente a música considerada cafona, cujos artistas na 

maioria das vezes começaram a fazer sucesso na esteira da Jovem Guarda. 

A Jovem Guarda foi um movimento musical nascido no Brasil que teve seu auge na década de 

1960. Sua denominação surge somente após o lançamento do Programa Jovem Guarda, em 1965. No 

Brasil, essa década foi marcada pela instauração da ditadura militar, que com o passar dos anos 

representou um aumento da censura, da repressão, e da tortura, chegando ao extremo em 1968, com a 

decretação do Ato Institucional nº 5 (AI-5).  

Enquanto o movimento estudantil estava na rua protestando contra o regime, os artistas da 

Jovem Guarda cantavam o amor, a fossa, as desilusões amorosas etc. Para muitas pessoas, especialmente 

no meio universitário, o movimento é considerado alienado e despolitizado. Nossa posição aqui não será 

a de repetir esse discurso. Consideramos que o movimento da Jovem Guarda foi muito importante na 

formação cultural de nossa sociedade, e por isso estudá-lo é um passo importante para compreendermos 

como era e o que pensavam os jovens da década de 1960 e 1970 que apreciavam o movimento e seus 

artistas.  

 

A indústria cultural 

Para analisar a disseminação e recepção das músicas produzidas pela Jovem Guarda 

utilizo o conceito de indústria cultural, termo utilizado pela primeira vez por Theodor Adorno 

e Max Horkheimer em 1947 em contraponto à expressão cultura de massas, já que, segundo 

os autores, este último passa a idéia de uma cultura que surge espontaneamente das próprias 

massas ou que é feita para as massas. Porém, dentro da lógica contemporânea do capital - em 

que a cultura virou uma mercadoria -, o consumidor não é o sujeito que a indústria cultural o 

                                                      

2 O termo “música brega” é utilizado por muitos para designar um tipo de música romântica de forte apelo 
sentimental e de difícil classificação, uma vez que não há um ritmo musical propriamente brega: pode ser um 
bolero, uma balada, um samba etc, sendo na maioria das vezes produzida e consumida pelas classes populares 
e possuindo altos índices de vendagem de discos. 
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faz acreditar ser, mas sim o objeto dessa indústria3. Toda a prática da indústria cultural 

transfere a motivação do lucro às criações espirituais: 

(...) “Qualquer traço de espontaneidade no âmbito da rádio oficial é guiado e 
absorvido, em uma seleção de tipo especial, por caçadores de talento, competições 
diante do microfone, manifestações domesticadas de todo o gênero. Os talentos 
pertencem à indústria muito antes que esta os apresente; ou não se adaptariam tão 
prontamente. A constituição do público, que teoricamente e de fato favorece o 
sistema da indústria cultural, faz parte do sistema e não o desculpa. (...)” 
(ADORNO, 2002: 9-10) 

 

De acordo com as reflexões de Adorno e Horkheimer, a indústria cultural, através de 

seus produtos, transmite-nos uma ideologia de conformação aos interesses dos mais 

poderosos. Cria nas pessoas a falsa sensação de que o mundo está em ordem, impede a 

formação de indivíduos autônomos e independentes, tolhendo a sua consciência: “Através da 

ideologia da indústria cultural, o conformismo substitui a consciência; jamais a ordem por ela 

transmitida é confrontada com o que ela pretende ser ou com os reais interesses dos homens.” 

(ADORNO, 1986: 97)  

Theodor Adorno desenvolve a idéia de “caos cultural” e afirma a existência de um 

sistema que regula e produz a aparente dispersão. A unidade desse sistema é enunciada a 

partir de uma análise da lógica da indústria, na qual se distingue um duplo dispositivo: a 

introdução na cultura da produção em série e a imbricação entre produção de coisas e 

produção de necessidades. Desse modo, vemo-nos diante de um quadro de extremo 

pessimismo cultural, no qual o expectador assume uma posição de total passividade, sendo a 

indústria cultural responsável por criar uma cultura alienada, conformista e sem espaço para a 

resistência aos seus produtos. 

Neste trabalho, contudo, buscaremos saídas para essa visão adorniana de total 

passividade, tentaremos conciliar a radicalidade crítica do conceito de indústria cultural com 

a perspectiva marxista, imprescindivelmente comprometida com uma práxis voltada para a 

superação histórica do capitalismo e, portanto, do status quo. Para isso, serão de grande valia 

as formulações de Raymond Williams acerca do materialismo cultural, em que o autor busca 

                                                      

3 Theodor Adorno alerta para o fato de que não se deve tomar o termo indústria literalmente, pois este, diz 
respeito à estandardização da própria coisa e à racionalização das técnicas de distribuição, não se referindo, 
estritamente, ao processo de produção.  
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uma unidade qualitativa entre as instâncias política, econômica e cultural no mundo 

contemporâneo. 

Apesar de o conceito de cultura nunca ter constituído o centro das discussões 

elaboradas por Marx, há, em sua obra, alguns apontamentos para se pensar a cultura como 

modos de vida. Entendendo-se a cultura como parte integrante da totalidade da vida social, 

inserida na dinâmica do trabalho e dos conflitos de classe, negando a idéia de uma infra-

estrutura econômica determinante de todas as outras instâncias sociais, como fizeram crer 

alguns adeptos de um materialismo mecanicista. 

Raymond Williams faz uma crítica tanto a esse materialismo mecanicista, que trata a 

cultura como um mero reflexo da realidade – a cultura como uma superestrutura determinada 

pela infra-estrutura econômica, quanto a uma visão idealista da cultura, que separa a cultura 

da vida material. Tentando superar estas duas abordagens, Williams buscou elaborar uma 

teoria materialista da cultura, na qual esta é vista como parte integrante de uma totalidade que 

produz e reproduz a vida material. Nas suas próprias palavras: 

“(...) a inserção das determinações econômicas nos estudos culturais é sem dúvida a 
contribuição especial do marxismo, e há ocasiões em que sua simples inserção é um 
progresso evidente. Mas, no fim, não pode ser uma simples inserção, pois o que se 
faz realmente necessário, além das fórmulas limitadoras, é o restabelecimento de 
todo o processo social material e, especificamente da produção cultural como social 
e material.” (WILLIAMS, 1979: 140) 

 

Através dessas proposições deriva-se uma idéia de cultura como um campo de lutas e 

disputas por significados e sentidos. Claro que não se deve esquecer que essa luta é travada 

em uma sociedade de classes, na qual as forças são desiguais, mas a percepção de que há uma 

luta pode nos ajudar na superação da idéia de que a indústria cultural cria seus produtos e os 

torna necessários sem que para isso haja mediações entre esta mesma indústria e seus 

consumidores.   

Neste sentido, podemos recorrer à importante contribuição trazida por Jesús Martin-

Barbero na obra Dos Meios às Mediações: comunicação, cultura e hegemonia (MARTÍN-

BARBERO, 2006), na qual o autor faz um estudo não só da produção realizada pela indústria 

cultural, mas também de suas mediações e recepções. Desse modo, o público ao qual os 

produtos da  indústria cultural são direcionados deixam sua posição de exclusiva passividade 

e passam a serem vistos como sujeitos desse processo.  

As reflexões de Adorno e Horkheimer acerca da indústria cultural serão muito 

importantes na análise dos principais veículos de divulgação das músicas e dos artistas 
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enfocados em nosso trabalho, bem como na relação destes com a indústria fonográfica. 

Porém, apesar da grande valia deste conceito, auxiliando na compreensão dos mecanismos 

utilizados pelos grandes meios e produtores de comunicação, cremos que ele terá mais sentido 

se combinado a uma noção de que esta indústria cultural não tem poder completo de 

dominação sobre o gosto e os sentidos das produções culturais. Além disso, tal conceito 

introduz uma diferenciação entre a “arte verdadeira” e a produção cultural voltada para o 

mercado - que seria produto desta mesma indústria cultural. Desse modo, introduz-se uma 

hierarquização que estabelece valores negativos e rebaixadores sobre determinados tipos de 

gosto. Utilizaremos, pois, o conceito de indústria cultural; não iremos, porém, corroborar 

com a idéia de que existe uma “arte superior” e uma “arte inferior”: buscaremos entender os 

padrões de gosto do público da Jovem Guarda e o grau de autonomia que este possui dentro 

de nossa complexa sociedade. 

 

A indústria cultural no Brasil e o surgimento do programa Jovem Guarda 

O desenvolvimento da indústria cultural no Brasil tem como marco o fim da década de 

1950 e os primeiros anos da década de 1960. Márcia Tosta Dias no livro Os Donos da Voz: 

indústria fonográfica brasileira e mundialização da cultura (DIAS, 2000) ressalta alguns 

fatores que auxiliam na compreensão da expansão da indústria fonográfica brasileira nas 

décadas de 1960 e 1970:  

“(...) consolida-se a produção de música popular brasileira e, conseqüentemente, o 
seu mercado. A indústria não prescindiu de grande fertilidade da produção musical 
dos anos 60, sobretudo a da segunda metade da década, assim como no início dos 
anos 70, e constitui casts estáveis, com nomes hoje clássicos da MPB, tais como 
Chico Buarque, Caetano Veloso, Gilberto Gil, Gal Costa, Maria Bethânia e tantos 
outros. Outro segmento altamente lucrativo que se consolida, na época, como grande 
vendedor de discos, é aquele nascido do movimento Jovem Guarda, uma das 
primeiras manifestações nacionais do rock. Renovado por tal movimento, o mercado 
de canções românticas fez de Roberto Carlos, cantor exponencial da Jovem Guarda, 
um dos maiores vendedores de discos da indústria brasileira. Esse segmento de 
mercado explorava, igualmente, canções românticas consideradas popularescas e/ou 
próximas ao gênero sertanejo, que mais tarde viria a ser chamado de ‘brega’”. 
(DIAS, 2000: 55)  

Essa época se caracteriza por uma intensa investida das emissoras de televisão na 

música através da organização de famosos festivais de música e da criação de programas de 

auditório (dentre os quais podemos citar alguns: Discoteca do Chacrinha, O Fino da Bossa e 

o Jovem Guarda). 

Chacrinha foi um grande comunicador de rádio e um dos maiores nomes da televisão 

brasileira como apresentador de programas de auditório, que fizeram enorme sucesso dos anos 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

1950 aos 1980. Sua estréia na TV ocorreu em 1956 com o programa Rancho Alegre, na TV 

Tupi, onde começo a fazer também a Discoteca do Chacrinha. Chacrinha apresentou programas 

de auditório também na TV Rio e na Rede Globo. EM 1978 foi para a TV Bandeirantes 

apresentar o Cassino do Chacrinha. 

O Programa O Fino da Bossa foi lançado pela TV Record em 19654, apresentado pelos 

cantores Elis Regina e Jair Rodrigues, com acompanhamento instrumental do Zimbo Trio. Era 

um dos programas mais representativos da MPB - Música Popular Brasileira – naquela época e 

fazia forte oposição ao Jovem Guarda, descendente do rock and roll internacional. 

A expressão Jovem Guarda se refere a um programa televisivo exibido pela Rede 

Record entre os anos de 1965 e 1968, apresentado por Roberto Carlos, Erasmo Carlos e 

Wanderléa. Porém, a expressão excedeu os limites do programa e passou a se referir a um 

movimento musical protagonizado por jovens brasileiros na década de 1960 sob a influência 

do rock and roll de Bill Haley e seus Cometas, Elvis Presley, Beatles e de outros artistas 

britânicos e estadunidenses, das canções românticas da Itália e França, formando uma 

linguagem própria, a qual foi chamada de iê-iê-iê. Marcelo Fróes, no livro Jovem Guarda em 

Ritmo de Aventura (FRÓES, 2000), defende a idéia de que a Jovem Guarda foi mais do que 

um simples programa de televisão: foi um “momento” musical brasileiro, uma de nossas mais 

férteis vertentes musicais nos anos 1960.  

O Jovem Guarda foi criado devido à necessidade da Rede Record de apresentar em 

sua programação um programa jovem capaz de concorrer e superar os das outras emissoras, 

preenchendo o horário que antes era destinado à transmissão de jogos de futebol. A agência de 

publicidade Magaldi, Maia & Prosperi apresentou à direção da emissora uma proposta 

inovadora. A agência se guiava pelo que já estava ocorrendo nos Estados Unidos e na Europa 

e propunha a conquista de audiência e conseqüente aumento de lucros através da venda dos 

direitos de transmissão ao vivo para São Paulo e Rio de Janeiro, e dos teipes para Estados 

mais distantes, com a publicidade e o licenciamento dos produtos.   

A Record concordou com o projeto e foram pensados, inicialmente, dois nomes para o 

novo programa: Os Reis do Iê-Iê-Iê e Festa de Arromba. A Record queria um apresentador 

                                                      

4 O primeiro programa foi ao ar no dia 19 de maio de 1965 e perdurou até 19 de junho de 1967. 
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jovem. Foram cogitados alguns ídolos da juventude, até que se chegou ao nome de Roberto 

Carlos que, desde 1963, vinha emplacando um sucesso atrás do outro. Nesta época, seu 

empresário era Geraldo Alves que, junto com o cantor, apresentou sua proposta à TV Record. 

Passaram-se vários dias de negociações até a assinatura do contrato. Após a assinatura do 

contrato com o cantor que comandaria o programa, a Record foi em busca de dois outros 

artistas que dividiriam o palco com Roberto Carlos: Erasmo Carlos e Wanderléa – dois artistas 

lançados no Rio de Janeiro, mas que vinham alcançando grande sucesso em São Paulo.  

O Jovem Guarda foi ao ar no dia 22 de agosto de 1965, às 16h30min, no Teatro 

Record e superou as expectativas: superlotou o auditório e atingiu pela TV um público 

estimado em mais de 3 milhões de pessoas somente na capital de São Paulo, fenômeno até 

então inédito em um programa de TV. O sucesso do programa teve uma série de 

desdobramentos que ilustram a influência da mídia na sociedade: logo após a estréia do 

programa, os discos de seus apresentadores e dos cantores que se apresentaram no Jovem 

Guarda esgotaram das prateleiras; os jovens começaram a agregar ao seu vocabulário as 

gírias que eram utilizadas durante o programa. Rapidamente, os publicitários lançaram uma 

grife do programa Jovem Guarda, cujo símbolo era um calhambeque devido ao enorme 

sucesso da música de Roberto Carlos O calhambeque, com itens de vestuário, bonecos, 

calçados, chaveiros, bolsas e artigos escolares.  

Um dos principais meios de divulgação das músicas da Jovem Guarda foi o rádio. De 

acordo com Lia Calabre de Azevedo (AZEVEDO, 2003), entre os anos 1920 e 1960 o rádio 

foi o principal veículo de comunicação de massa no Brasil e, entre os anos de 1945 e 1950, 

ocorreu um processo de crescimento acelerado do setor radiofônico como um todo. Apesar da 

importância do rádio na divulgação do movimento, este conta também com outro importante 

meio de comunicação que vinha se expandindo no período: a televisão. Esta chega ao Brasil 

na década de 1950, expandindo-se verdadeiramente na década seguinte, coincidindo com o 

período do surgimento do movimento da Jovem Guarda.  

As influências da Jovem Guarda no cotidiano dos jovens brasileiros desse período 

podem ser ilustrativas da forte influência e poder da mídia televisiva: a divulgação de estilos 

de vida – maneiras de se vestir, falar, pensar e agir – através da indústria cultural ganha força 

a partir da introdução e expansão da televisão, que trouxe para perto do público a imagem de 

seus ídolos, mostrando suas roupas, corte de cabelo e maneiras de se comportar, influenciando 

grande parte da juventude brasileira da década de 1960. Porém, apesar de toda essa influência 

do programa, este não criou um novo estilo musical e divulgou novos “hábitos” a partir do 
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nada: utilizou um determinado tipo de música que vinha sendo ouvida, produzida e 

consumida por grande parte dos jovens e acabou denominando este movimento musical que é 

anterior à criação do próprio programa de televisão. Deste modo, podemos perceber uma 

relação entre o público e os meios, não havendo apenas uma via de mão única, onde a 

indústria cultural cria os produtos que deseja e o público os recebe passivamente – a indústria 

cultural muitas vezes se utiliza das práticas desse público para criar seus produtos.  

Ainda que tenha existido por um período oficialmente curto - entre 1965 e 1968 -, a 

Jovem Guarda reuniu em torno de si um imenso número de cantores e grupos musicais e 

semeou uma infinidade de talentos nas diversas tendências que posteriormente surgiriam em 

nossa cena musical - dentre elas a nossa música popular romântica, ou “música brega”. 

 

Relações entre a Jovem Guarda e a indústria cultural 

 Apesar da música produzida pela Jovem Guarda ser vista por muitos de seus críticos 

como uma aposta da indústria fonográfica em um momento em que os cantores da MPB 

estavam sendo duramente perseguidos pelo Regime Militar, esta seria uma conclusão 

extremamente simplista para analisar os motivos do enorme sucesso que obtiveram e ainda 

obtêm junto a uma grande parcela da população brasileira. Cairíamos, assim, em um 

pessimismo cultural do qual não há saída, já que a poderosa indústria cultural criaria sozinha 

seus próprios ídolos. 

 Um exemplo de que a indústria cultural não “cria” sozinha seus ídolos – produtos -, 

sem o aval de seus consumidores, pode ser visto na escolha da Rede Record em contratar 

Roberto Carlos para ser líder do Jovem Guarda. A escolha do cantor para apresentar a atração 

era baseada em seu carisma e no alto índice de vendagem de discos que este já havia obtido 

antes de entrar no programa. Além disso, mesmo havendo outros programas de televisão com 

o mesmo perfil do Jovem Guarda e concorrendo pelo mesmo público, o programa se manteve 

como líder de audiência enquanto Roberto esteve à sua frente. Após sua saída, os índices de 

audiência começam a declinar. Isso demonstra que a referência do público, apesar de afetada 

pelas estratégias da indústria cultural, não podem ser simples e mecanicamente produzidas: 

são fruto de um diálogo entre as referências já existentes e as possibilidades indicadas pelos 

produtores de cultura - sejam eles empresários, produtores ou os próprios músicos -, cuja 

combinação pode ou não ser aceita. Prova disso é o fato de que o programa não pôde manter 

os mesmos índices de audiência com a mudança dos apresentadores, enquanto Roberto Carlos 

manteve ótimos índices de venda para seus discos. Segundo Paulo Cesar Ribeiro 
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(AGUILLAR, 2005) Roberto, teria tido uma sensibilidade maior para compreender que as 

transformações sociais em processo durante o período afetariam a juventude de maneira tal 

que demandariam novos caminhos, inclusive na música. Isso nos remete a Martin-Barbero, 

quando indica que os produtos culturais, para fazerem sucesso, precisam remeter a uma 

experiência social historicamente dada e a uma sensibilidade relacionada e esta experiência: 

“Pois se uma mitologia ‘funciona’, é porque dá respostas a interrogações e vazios não 

preenchidos, a uma demanda coletiva latente (...)” (MARTÍN-BARBERO, 2006: 91).  

As músicas da Jovem Guarda são produzidas pela indústria cultural com o objetivo 

claro de atingir um grande número de pessoas e com isso obter um alto retorno financeiro, 

mas ela não “cria” seus produtos a partir de um vazio total. Pelo contrário, assim como 

demonstra Martín-Barbero, ela busca muitos elementos na cultura popular. E talvez esteja 

justamente aí um ponto importante para percebermos a crítica que ela sofre, pois quem a 

exerce na maioria das vezes são herdeiros e mantenedores de uma cultura erudita, buscando o 

tempo inteiro se afirmar e se distanciar da cultura - aí entendida como modos de vida - do 

povo. 
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Conflitos, catequização e redes de sociabilidades no aldeamento dos índios Puris e 
Coroados em São Paulo do Manoelburgo 

 
Vitória Fernanda Schettini de Andrade  

 
Resumo: A presença de índios Puris e Coroados às margens do rio Muriaé antes da chegada 
dos primeiros desbravadores é fato constatado na história da Zona da Mata Mineira. Porém, 
entende-se que a relação entre nativos e pessoas envolvidas no processo de ocupação não se 
deu de maneira harmoniosa. Vários seriam os interesses em uma região de fronteiras abertas, 
conferindo à terra um tom de cobiça e à catequização, um mecanismo de defesa. Assim sendo, 
o trabalho pretende discorrer sobre os meios de sobrevivência e as tensões existentes entre os 
dois grupos, o papel assumido pela catequização dos índios e as redes de sociabilidades 
proveniente da pia batismal. Serão utilizadas para esta análise, fontes batismais da Matriz São 
Paulo, reflexões existentes no arquivo do Senado sobre os índios da Província Federal de 
Minas Gerais e Ações Cíveis do Fórum de Muriaé. 
Palavras-chave: índios; catequização; conflitos.  
 
Abstract: The presence of Puris and Coroados indians around Muriaé river before the arrival 
of the first discovers is a real fact at the Zona da Mata’s History. But, we know that the 
relation between native folk and involved people at the occupation process was not 
harmonious. There was several interests at a region with no frontiers, giving to the land a 
covetousness sight and giving to the catequização, a defensive mechanism. So, the present 
work intend to talk about means of survival and pressures between two groups, the role taken 
Indians catequização on and  the networks of sociability  from “pia batismal”. In this analysis, 
we’ll use baptismal sources of Matriz São Paulo, refletions from Senado Federal’s file about 
indians of  Província Federal de Minas Gerais and Civil Actions from Muriaé’s Forum. 
Keywords: indians; catequização, conflicts. 

 

 

 

1- Os conflitos 
 

 Durante o 2° Seminário de História Econômica e Social da Zona da Mata Mineira, 

ocorrido em outubro de 2008, na Faculdade Santa Marcelina, em Muriaé, Renato Pinto 

Venâncio, em sua conferência de encerramento reiterou a idéia de que o conhecimento das 

populações indígenas é praticamente ignorado pela historiografia mineira. Segundo o autor, 

uma das causas geradoras do desconhecimento está no estigma criado pelos pesquisadores de 

que é praticamente inexistente documentação para este tipo de estudo. 1 

                                                 
  Doutoranda em Ciências Sociais em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade (UFRRJ/CPDA).  
1  Conferência proferida dia 11/10/2008, às 18h, no salão nobre da Faculdade Santa Marcelina, em Muriaé. – 

MG.  
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 Na ocasião, discutiu-se a quantidade de fontes presentes nos arquivos interioranos seja 

de cunho cartorial, eclesiástico, particular, além de outras; que ajudariam a pensar na 

contribuição desses povos para a compreensão da história de Minas Gerais. Tal debate 

incentivou a revisão de algumas fontes para região em foco e dedicação, com maior 

tenacidade, à relação entre índios e brancos.  

Há de se convir que a ocupação da mata mineira não seja resultante de um capricho 

qualquer. Por existir uma correspondência direta entre os índios com a terra é em torno dela 

que são articuladas as relações sociais, o que marca um tom não-gratuito de poder ocasionado 

pela anexação de territórios que anteriormente pertenciam aos indígenas. Neste sentido, este 

bem imóvel passa a ser visto como meio de ascensão social e objeto de disputas entre os 

envolvidos.  

É perceptível que tão logo as fronteiras do leste mineiro sejam abertas para a 

ocupação, o número de tensões entre índios e brancos aumente, principalmente em áreas 

demarcadas para os nativos.  Maria Leônia Chaves de Resende (RESENDE, 2005:2-4) 

entende, que em muitos casos, os próprios ocupantes, mesmo definindo com precisão a área 

ocupada preferiam omitir a informação da demarcação, creditando que, mais tarde, poderiam 

afirmar que não haveria por parte dos índios qualquer tipo de prejuízo. As autoridades, 

“quando e se notificadas, nem sempre agiam em conformidade com a lei, ao relevarem o 

direito dos índios sobre suas terras”, mas mesmo assim, alguns índios se rebelavam contra o 

poder instituído. 

A autora ainda observa que o valor dos bens esteve atrelado ao patrimônio fundiário, 

sendo comum ao ocupante ou sesmeiro requerer sua Carta de Sesmarias anos depois de 

“efetivada a conquista” (RESENDE, 2005:2). Entende-se que em alguns momentos, poderia 

ocorrer o contrário, ao expedir uma Carta de Sesmarias a autoridade competente lavrava a 

obrigatoriedade de cultivo da terra após algum tempo, o que acabava não ocorrendo.  

Cabe explicar que, muito embora em São Paulo do Manoelburgo, as terras tenham 

sido realmente demarcadas para os índios Puris, conforme consta no Auto de Medição das 

terras destinadas aos índios, datado de 31/08/1819, redigido pelo capitão Geral dos índios 

Guido Thomas Marlière, (REVISTA DO ARQUIVO PÚBLICO MINEIRO, 1819: 16-17) e 

mesmo Marlière especificando certa preocupação em dividir os territórios que cabiam aos 

sesmeiros quanto antes, para não mais se confundir com as propriedades dos índios e evitar 

desentendimentos entre uns e outros; 2 pouco ou nada valeu para que o problema das terras 

                                                 
2  Reflexões sobre os índios da Província de Minas Gerais, Março de 1826. Arquivo do Senado Federal: 

Arquivamento, 307. 
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dos índios fosse de fato resolvido, pois, o apossamento, a compra, a grilagem e outras formas 

de ocupação foram empurrando estes nativos para áreas mais distantes.  

O caso de Manoel Puri ilustra a afirmação. Em 1853 Manoel faz uma representação 

em juízo contra João Rodrigues Cerqueira, morador da Fazenda Divisório, distrito de São 

Paulo do Muriahé alegando que o réu havia feito algumas “plantações de milho em seu sítio 

como se dono fosse” e “matado alguns de seus capados”. Após algumas audiências, o juiz 

substituto deu ganho de causa para João Rodrigues Cerqueira, alegando falta de prova contra 

o réu, apesar de o índio apresentar duas testemunhas que afirmavam ser o local área de 

demarcação do aldeamento. Ao que tudo indica o autor do processo teve que procurar outro 

local para sua sobrevivência. 3 

 De acordo com Marina Monteiro Machado (MACHADO, 2007: 323, 331, 340 e 341), 

muito embora o Regulamento das Missões de 1845 reconheça o direito de posse das terras 

pelos índios, não o estende aos índios selvagens. Desta forma, o direito à terra não provinha 

da condição de primeiro ocupante, mas estava centralizada em torno do Governo Imperial e 

para ter direito a elas era necessário pertencer a esta sociedade.   A Lei de Terras de 1850 

também não garantia aos índios o direito à posse, uma vez que dentre “as terras devolutas, 

pertencentes ao governo, este pode vir a preservar as terras para a colonização indígena, não 

se fala em posse e sim em uso da terra pública com fins administrativos para a colonização”.  

As terras pertenceriam ao Estado para continuar os projetos de civilização e catequese, 

conforme previsto no Regulamento das Missões.  

É bem verdade que surgem algumas “vantagens” dos índios selvagens aceitarem o 

aldeamento e a civilização podendo usufruir das terras ocupadas, porém, em muitos casos, 

pouco ou nada valia, se estivesse em jogo os interesses econômicos dos ocupantes.  4  

 

2-Catequização e redes de sociabilidades 

Uma das condições para serem considerados civilizados era exatamente freqüentar o 

catecismo ministrado por autoridades competentes. Caso contrário, os índios não pacíficos 

poderiam ser escravizados, desde que fosse comprovado que os índios eram bravios, não 

                                                 
3  Ação de Embargo, 1853. Autor: Manoel Puri. Réu: João Rodrigues.Maço 23. Fórum Tabelião Pacheco de 

Medeiros. Muriaé-MG. Consta no livro de Batismos o nascimento de alguns  filhos de Manoel Puri, mas não 
há como afirmar se eram filhos do autor do processo acima citado. Matriz São Paulo do Muriaé, Livros 1 
(1852-1864), 1b (1872-1887), 2 (1853-1886) e 3. (1886-1892).  

4  Exemplo ilustrativo é a venda de terras que faz o Padre Manuel de Jesus Maria, primeiro pároco dos índios 
do Aldeamento do Pomba, em áreas reservada aos índios do Pomba alegando que as terras não os fazia falta e 
que tinha de pagar despesas oriundas destes índios na conquista. Para maiores detalhes ver: Resende 
(Resende, 2005: 6).  
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estando disposto ao amansamento, sendo, pois, considerados agressivos e antropófagos, 

mesmo sendo criação do colonizador. 

Assim sendo, poderia ser decretada uma Guerra Justa, um mecanismo de controle 

sobre a mão-de-obra indígena que abria a possibilidade de aprisionamento dos nativos. As 

autoridades usavam de ataques cometidos por indígenas como uma justificativa para legitimar 

o “barbarismo”. Márcia Amantino afirma, que “para os religiosos, o barbarismo justificava a 

necessidade da catequese e transformava o religioso em um mártir à serviço de Deus”.  

(AMANTINO, 2006) 

Haruf Espíndola (ESPINDOLA, 2005:106) ainda lembra que pela “tradição, os povos 

nativos seriam distribuídos em duas naturezas distintas: bons e maus. A índole positiva era 

atribuída aos que se deixavam subordinar ao colonizado” e aqueles com temperamentos mais 

agressivos, que não ficava submisso ao colonizador seriam considerados perigosos. Na 

primeira linha de pensamento havia uma necessidade de utilizá-los como mão-de-obra, 

porém, os padres teimavam em mantê-los em aldeamentos com uma economia própria 

subordinados ao governo. O resultado desta investida seria a aculturação passando a uma 

condição de índio a não-índio estigmatizando a sua condição de indígena.  

Até 1755, durante o período jesuítico, as medidas legais foram para isolar os locais de 

residência proibindo os brancos de morarem nas aldeias com o objetivo de integrar o índio ao 

processo civilizador, ficando os padres como tutores dos índios, constituindo em agentes 

diretos do Estado. Os jesuítas queriam fazer do índio um agricultor religioso e obediente à 

Igreja.  

Portanto, a partir de meados do século XVIII a crescente luta contra a Companhia de 

Jesus, questionou-se a tutela dos padres sobre os índios, o que resultou em um domínio social, 

econômico e lingüístico exclusivo dos jesuítas, passando a tutela a ser exercida diretamente 

pelo Estado. (ESPINDOLA, 2005:109-110) 

Sem a proteção dos padres e a exploração por parte de particulares aumentou o contato 

interétnicos e como conseqüência a ampliação doenças e enfermidades. Caio Prado Júnior 

alerta para a série de medidas tomadas pela Coroa para integração do índio à sociedade, 

como: trabalho assalariado, estímulos para portugueses que residissem nas aldeias, 

possibilidade de contato entre etnias diferenciadas, elevação das aldeias em vilas, sendo os 

índios considerados parte da população portuguesa, porém, sob a proteção de um diretor. 

(PRADO JR, 1997: 85-115) 

Em reflexões feitas sobre os índios da Província de Minas Gerais em 1826, Marlière 

afirma que os Botocudos eram em grande parte polígamos devendo ser os missionários muito 
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circunspetos. Entre os Coroados afirma existir poligamia, mas em número menor se 

comparado aos Botocudos. Cristianizados desde final dos setecentos, os Coroados eram 

considerados mais mansos, o que refletia no seu modo de ser, mas mesmo assim deveriam os 

representantes do governo usar da persuasão para reduzi-los a uma só mulher. 5 

Vemos então, que a catequese era um instrumento importante para a sedução dos 

índios, muito embora o discurso de promover a “civilização” e “pacificação” dos indígenas 

por este meio não fosse o principal objetivo, mas sim garantir a segurança dos fazendeiros e o 

desenvolvimento econômico dos negócios de quem se aventurava por estas terras. 

(CARNEIRO, 2008:106) 

Para entender este processo de civilização e catequese os livros de batismos e 

casamentos são peças imprescindíveis na averiguação das relações instituídas via sacramento, 

mesmo entendendo as limitações e o jogo embutido nos interesses do vigário ao especificar a 

condição jurídica dos pais e dos batizandos. Por este ângulo, poderiam existir outros registros, 

além das informações levantadas, nos quais o vigário não designou a condição jurídica dos 

envolvidos. Mesmo assim, não impossibilita de usá-la como forma de construir, ou mesmo 

elaborar traços aproximados da realidade. 

Ao consultar os livros de batismos e casamentos na Matriz São Paulo, em Muriaé, 

entre os anos de 1850 a 1886, enumeramos 142 atos de batismos de índios, o equivalente a 

2,39% do total. Os escravos e libertos equivaliam a 16,08% e a categoria dos livres 81,53%. 

Com relação aos casamentos encontram-se apenas dois registros de matrimônios entre índios 

e índias Puris no mesmo período abordado. 

Tais informações apresentam fragmentos do complexo universo da ocupação. Mesmo 

o batismo de índios sendo em proporções reduzidas se comparadas a escravos/libertos e livres 

é preciso levar em consideração, que somente após a chegada do primeiro padre da freguesia, 

Antônio Caetano da Fonseca é que iniciam os registros de batismos na Paróquia. Neste 

momento, muitos desde índios já se misturavam entre outros grupos sociais, e fechar os olhos 

para esta análise é simplesmente ocultar uma realidade que é apresentada.  

Adriano Toledo Paiva (PAIVA, 2006: 5-6), ao estudar a dinâmica populacional da 

fronteira leste do Termo de Mariana, mais precisamente os assentos de batismos da freguesia 

do Mártir São Manoel dos Sertões da Pomba e do Peixe dos Índios Cropós e Croatos, em um 

período anterior aqui exposto (1767-1793) chega a dados interessantes se comparados aos 

dados encontrados para a Paróquia São Paulo em Muriaé. Neste recorte, inúmeras tribos 

                                                 
5  Reflexões sobre os índios da Província de Minas Gerais. Arquivo do Senado Federal, 1826. Arquivamento: 

307 
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indígenas: Cropó, Croato, Puri, Bocayu e Guarulho foram destribalizadas. Os livres 

representam aproximadamente 28,25% dos registros de batismos, os escravos 12,25% e os 

índios 57,25%, não observando nenhuma queda abrupta entre os batismos de inocentes e 

adultos índios da administração da água batismal.  

A análise deste corpus documental apresentando números elevados de batismos de 

crianças e adultos revelam uma incursão destes grupos no aldeamento da Igreja Matriz e suas 

capelas filiais, bem como representa um movimento galopante de ocupação da região, que 

pode estar relacionado à incorporação dos indígenas à população da freguesia.  

Para São Paulo do Muriahé, mesmo não havendo especificação do vigário para índios 

administrados adultos nos livros de batismos, as informações colhidas confirmam a 

importância do batismo para se dizer cristão, participante da Igreja e a não obrigatoriedade da 

concepção pelo sacramento do matrimônio para tal designação. A permanência ou não como 

membro da Igreja não era vista como um dos fatores primordiais para a aculturação.  

Quanto mais próximo ao final do século XIX, menor o número de batismos efetuados 

entre os nativos (conforme tabela 1) fazendo acreditar que, com a mistura étnica, estes grupos 

tenderam a ser ocultados pela fonte, como bem observa Hebe Matos para o desaparecimento 

da cor no que diz respeito aos escravos, sendo um dos mecanismos de se dizer co-participante 

de um grupo considerado etnicamente superior (CASTRO, 1998). 

Tabela 1 
Batismos de índios. São Paulo do Muriahé, 1850-1889. 

 
anos índios  
1852-1854 20  
1855-1857 30

 
1858-1860 30

  1861-1863 7
 1864-1866 8

1867-1869 12  
1870-1872 5

 
1873-1875 12

 1876-1878 9
1879-1880 1  
1881-1883 4  
1884-1886 3

 ilegível 1

 total 142

Fonte: Livros de Batismos. Paróquia São Paulo, 1850-1889. 

 

 Aproximando das redes de sociabilidades construídas por estes índios que levam seus 

filhos a pia batismal observa-se na tabela 2, uma predominância étnica das mães Puris e uma 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

pequena proporção de mães Coroadas, como já era de se esperar, já que os Coroados residiam 

anteriormente à margem esquerda do rio Pomba e rio Paraíba, no Aldeamento do Pomba, mas 

que se deslocaram, em um movimento lento para as proximidades do rio Muriaé.  

Em se tratando dos pais destes inocentes, 5 (cinco) deles são Puris e nenhum Coroado, 

4 (quatro) pais são livres e grande maioria deles, 133 (Cento e trinta e três - 93,67%) não são 

notificados. Desta maneira nota-se que a grande maioria dos filhos de índios batizados na 

freguesia são registrados como filhos naturais, ou seja, apenas no nome da mãe.  

Tal fator pode estar conexo à constituição familiar matrifocal constituídas de mães 

solteiras, o que ocorre também na região com a população escravas (ANDRADE, 2006). 

Acredita que muitos destes pais são encobertos pela fonte, por não poder ou não querer 

apresentar perante a sociedade em uma situação social inferior a sua. Esta ocorrência é 

reforçada por não existir nenhuma índia Puri que se une com um índio Coroado, e ainda, 

todas as índias Coroadas não apresentam o nome do pai evidenciando uma maior valorização 

da união entre grupos etnicamente iguais ou superiores ao seu.  

Preparando o índio para a vida civilizada, Prado Júnior (PRADO JR., 1997:93-94) 

reforça que os casamentos mistos seriam a solução para o cruzamento das raças, que sempre 

existiu, mesmo sem o auxílio de disposições legais, “a todo o grande e complexo problema da 

interassimilação das três etnias que formaram a população brasileira”. 

Tabela 2 
Relação de mães e pais que aparecem nos registros de batismos de índios. São Paulo 

do Muriahé, 1850-1889 
 

 

 

 

 

 

Fonte: Livros de Batismos. Paróquia São Paulo, 1850-1889. 

 

 Negociando seu modo de viver e estabelecendo vínculos com os senhores, muitos 

destes índios trabalhavam em diversas fazendas em condições subumanas, em troca de 

comida, um pouco de cachaça e um pedaço de fumo. Alguns deles, para amenizar o processo 

de inferiorização procuravam um protetor espiritual representado pela escolha de seus 

padrinhos e madrinhas livres, quando não pessoas de certa influência na sociedade. 

mães total % 
puri 118 83,11
coroada 10 7,04
livres 0 0
sem referência 14 9,85

total 142 100

pais total % 
puri 5 3,52 
coroado 0 0 
livres 4 2,81 
sem referencia 133 93,67 
total 142 100 
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 Na tabela 3 designada aos padrinhos e madrinhas destas crianças, fica nítido como 

estes recém-nascidos eram batizados numa enorme proporção por pessoas livres, tanto para o 

padrinho, como para a madrinha. Apenas duas madrinhas são do mesmo grupo étnico do 

nativo e cinco padrinhos são escravos, em um caso deles, aparecem dois padrinhos escravos e 

nenhuma madrinha, o que evidencia uma maior valorização da figura do homem como 

padrinho do que a figura da mulher como madrinha.  

Mesmo havendo proibição da lei, que rege o regulamento da Igreja, de serem 

padrinhos, “o pai, a mãe do batizando, infiéis, hereges, excomungados, interditos, surdos, 

mudos, os que ignoram os princípios da Igreja, nem frade, nem freira, cônego e qualquer 

outro religioso” (DA VIDE, 1707) a fonte apresenta um caso em que o padrinho é João José 

de Souza, o pároco da Igreja. 

Vários destes padrinhos são pessoas influentes socialmente, como o próprio vice 

diretor de índios, Constantino José Pinto, Dr. Luiz Vieira de Resende e Silva, Luiz Antônio de 

Magalhães Portilho, Joaquim Garcia de Mattos e Francisco Garcia de Mattos.  

 
Tabela 3 

Condição social do padrinho e madrinha dos índios. São Paulo do Muriaé, 1850-1889. 
padrinhos total % madrinha % 
livre 136 95,78 135 95,08
escravo 5 3,52 0 0
índio puri 0 0 2 1,4
padre 1 0,7 0 0

indeterminado 0 0 5 3,52

total 142 100 142 100
Fonte: Livros de Batismos. Paróquia São Paulo, 1850-1889.  

 

3- Considerações Finais 

 

 Ao discorrer sobre conflitos, catequização e redes de sociabilidades no Aldeamento 

dos índios Puris e Coroados em São Paulo do Manoelburgo, enfatiza-se que os interesses 

entre conquistadores e conquistados, no território geográfico compreendido mais 

especificamente como São Paulo do Muriahé e seu entorno, não se deu de maneira harmônica.  

Mesmo caracterizado como inferior socialmente, alguns índios procuravam seus 

direitos via justiça como meio de preservar o lote de terra que lhes cabia, não se deixando 

abater pelo poder instituído, numa tentativa de resistir a dominação, mas, infelizmente, pouca 

atenção lhes era dada. 

8 
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Estas informações permitem ainda constatar, que a cristianização e civilização dos 

índios Puris e Coroados na freguesia de São Paulo do Muriaé levou os envolvidos a tecerem 

amplas e complexas redes sociais envolvendo não só a população nativa e colonos, como 

também representantes ligados ao governo provincial e eclesiástico. Agindo com astúcia e 

criando regras sociais próprias alguns desses índios construíram muitas vezes uma forma 

fazer valer seus direitos baseados em articulações e interesses necessários a sobrevivência. 

Com o discurso de se dizer superior, seja administrativamente, seja religiosamente, a 

cultura branca se fez dominante inclusive ocupando áreas que até então eram tomadas por 

índios Puris e Coroados. Nem mesmo o Regulamento das Missões de 1845 e a Lei de Terras 

de 1850 foram suficientes para conterem os problemas enfrentados pelas concessões de terras 

aos índios.  

 Através da miscigenação do índio, o objetivo da Coroa foi sendo aos poucos 

alcançado: o seu domínio, a inserção ao mundo do homem branco e sua destruição, se 

necessário. Em relação aos dois primeiros itens, a catequização e o batismo passaram ser peça 

fundamental para a administração dos nativos, mesmo entendendo que esta ação embutia 

interesses maiores.  

 Tais conflitos e imposições ainda estão presentes na memória de muitos moradores da 

região. Conta-nos Sebastião Fontoura, nascido à 20/09/1929 em Santana da Cataguases e 

descendentes dos índios Puris, hoje residente em Miraí, que seu avô era possuidor de um sítio 

de cultura em Santana de Cataguases, até a primeira década do século XX e decidiu vendê-lo 

por necessidades financeiras. Porém, ao lavrar a escritura em cartório, o comprador alegou 

não estar com o dinheiro em mãos para o pagamento, mesmo assim, o avô foi retirado da sua 

casa passando a ocupar a condição de colono deste novo dono morando numa casa de pau-a-

pique, coberta de sapé. Conta-nos ainda, que terminou a vida na miséria pedindo a este 

proprietário mantimentos para sua sobreviência. 6 

O que sabemos é que longe de solucionar o problema dos direitos concedidos ao índio 

no Brasil, continuamos reproduzindo a mesmice de vê-los como impossibilitados, 

dependentes e inferiores.  Muito embora estes índios tenham assinado tratados, alianças 

matrimoniais e espirituais com outros grupos étnicos e tenham resistido ou não a 

escravização, alguns deles não deixaram em nenhuma das hipóteses de serem massacrados e 

destruídos culturalmente.  

 

                                                 
6  Entrevista feita dia 10/08/2008 por Sérgio Antônio de Paula Almeida aluno do 2° ano de História da 

Faculdade de Filosofia Ciências e Letras Santa Marcelina – Muriaé-MG.  
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ENIGMAS DO PASSADO DO NORDESTE BRASILEIRO E SUA EXEMPLAR 
PRESENÇA NA HISTÓRIA DE CEDRO DE SÃO JOÃO, SE 

 
Marcos Silva1 

Isis Carolina Garcia Bispo** 
 

Resumo: A presença de cristãos-novos judaizantes, durante o período colonial, nas capitanias 
do Nordeste recifense e na Bahia é um fenômeno reconhecido na historiografia brasileira. No 
entanto, os poucos estudos sobre o assunto que analisam os cristãos-novos de Sergipe del Rey  
não indicam a prática do criptojudaísmo entre sua população. Seria o território de Sergipe, 
neste particular, exceção dentro da história nordestina? Assim, o artigo procura demonstrar a 
presença de práticas judaizantes em Sergipe desde a época colonial. Para tanto, analisa a 
história da localidade sergipana de Cedro de São João e interpreta algumas práticas culturais 
de seu povo como indícios de que esta população possui como ancestrais remotos cristãos- 
novos que, em parte, se dedicavam a práticas criptojudaicas.   
 
Palavras-Chave: Criptojudaísmo; Cultura Cristã-nova; História de Sergipe. 
 
 
Abstract: The presence of Crypto-Jewish during the colonial period in the Northeast 
Recifense and Bahia is a recognized phenomenon in Brazilian historiography. However, the 
few studies that examine the issue of the crypto-Jewish in Sergipe del Rey does not indicates 
the practice of crypto-jewish among its population. It would be the territory of Sergipe, in 
particular, an exception in the story of the Northeastern? Thus, the article seeks to 
demonstrate the presence of jewish practices in Sergipe since colonial times. To this end, 
reviews the history of the town Cedro de São João and interprets some cultural practices of 
their people as evidence that this population has as crypto-jews remote ancestors, that, in part, 
were dedicated to practices crypto-jewish. 
 
Key Words: Crypto-Jewish; New Christian Culture; History of Sergipe. 
 

 

INTRODUÇÃO 

Na fase exploratória de uma pesquisa sobre a participação de cristãos-novos 

judaizantes na formação étnico-cultural de Sergipe, nossa atenção foi chamada para um 

pequeno povoado, o município de Cedro de São João, localizado na região do Baixo São 

Francisco, a 94 km da capital. 

De um modo geral, as versões que têm prevalecido sobre a origem remota de Cedro de 

São João sustentam que os seus primeiros fundadores foram ciganos que se fixaram na região 

após o final do domínio holandês no Nordeste.  Oriundos das Minas Gerais aí iniciaram uma 

povoação com o intuito de praticar a pecuária. A origem do povoamento também é atribuída a 

                                                      
1  Professor Adjunto no Departamento de História da UFS, Universidade Federal de Sergipe. 
** Acadêmica do Curso de História da UFS, Bolsista de Iniciação Científica – CNPq. 
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Antônio Nunes que, no início do século XIX, fundou a fazenda Cedro na região.  Assim, 

devido à abundância da madeira de Cedro e à devoção deste pioneiro a São João Batista, o 

povoado passou com o tempo a chamar-se “Cedro de São João”.   

Porém, outra explicação foi apresentada por (BEZERRA,1984:90). Esta população de 

Cedro teria chegado à região como fugitivos da Companhia das Índias Ocidentais, vindos de 

Pernambuco. Além disso, é possível identificar “por vaga suspeita de nomes” as famílias 

Aguiar, Nunes, Ferreira, Azevedo, Figueiredo como de origem ancestral judaica-holandesa 

em Sergipe.  

Luís da Câmara Cascudo em Geografia do Brasil Holandês reforça o pensamento de 

Felte Bezerra, ao mostrar como a região, durante o domínio holandês, destacou-se pela 

produção de gado e acolheu algumas pessoas de origem holandesa. 

Esta dificuldade de reconhecer a origem cristã-nova da comunidade de Cedro de São 

João tem um componente interessante porque identifica no grupo dos ciganos seus ancestrais 

remotos, ao contrário de determinadas regiões do Nordeste recifense e da Bahia que admitem 

com facilidade sua origem cristã-nova.  De qualquer forma, trata-se de dois grupos étnicos 

que sofreram um processo histórico de marginalização social, sendo sentenciados ao 

“degredo” de Portugal para as Ilhas do Atlântico, Brasil e África durante a Idade Moderna. 

No entanto, o Nordeste brasileiro destacou-se como importante palco do desenrolar de 

uma epopéia subterrânea, a história dos cristãos-novos que desenvolveram estratégias para 

manter na clandestinidade sua identidade judaica.  Algumas práticas e costumes 

característicos do criptojudaísmo ajudaram a consolidar a cultura popular no Nordeste 

brasileiro e uma cosmovisão ou universo simbólico peculiar se formou na região.  Um olhar 

atento para a cultura popular do interior do Nordeste brasileiro é capaz de revelar uma 

influência constituinte da cultura cristã-nova e sua religiosidade praticada às escondidas. Seria 

o território de Sergipe del Rey exceção dentro da história nordestina?   

A comprovação histórica desta origem judaica da população de várias localidades 

sergipanas, no caso específico de Cedro de São João, pode ser feita recorrendo-se à idéia das 

“longuíssimas continuidades culturais” (GINZBURG, 1989). A hipótese defendida neste 

trabalho é que comprova-se esta origem étnico-cultural através das reminiscências da cultura 

ancestral percebidas no cotidiano da atual população cedrense. 
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TOPONÍMIA, DECORAÇÃO DE FACHADAS E CULINÁRIA REVELADORAS 

Podemos mencionar como um primeiro indício da presença remota de cristãos-novos 

na região de Cedro o nome que foi atribuído ao principal acidente geográfico da região, a 

Lagoa Salomé. 

Ora, entrevistando três antigos moradores de Cedro de São João sobre a razão para a 

lagoa haver recebido este nome encontramos explicações contraditórias e que evidenciam 

efetivamente um esclarecimento fictício. Quando foi perguntado ao professor Valdemar 

Vieira Nunes o porquê do nome da lagoa ser Salomé ele atribuiu o mesmo à influencia de 

uma família protestante que, após a expulsão dos holandeses de Pernambuco, em 1654, 

colonizou a região.  

Segundo o mesmo, esta família, seguindo o costume de atribuir aos seus filhos nomes 

bíblicos, possuía uma filha chamada Salomé. A partir daí, conforme se percebe por suas 

palavras, o componente imaginário domina a explicação: 

 

Salomé, porque todo protestante só batiza os filhos com nome bíblico, Salomé é 
aquela famosa dançarina que pediu a cabeça de João Batista, não é? Então ela queria 
viver maritalmente com um cacique de uma taba que existia aí nos Calumbinho.(...) 
Como o pai não aceitou ela morreu afogada na lagoa; aí a lagoa tem o nome de  
Salomé por essa razão.        
 

 

A explicação obtida de outra entrevista, desta feita com o senhor Shell, apesar de 

conter elementos comuns com a do professor Valdemar Vieira Nunes, como a origem 

holandesa dos primeiros colonizadores, revela elementos ainda mais fabulosos.  

A versão da memória coletiva se confirma através das palavras do senhor Zé de 

Mindom, que reforça a explicação essencialmente mítica e deformada. Senão, veja-se: 

 

 
(...) Chegando aqui uns holandeses fazendo construções trouxeram uma moça entre 
eles com o nome Salomé e eles não queriam por hipótese nenhuma que eles saíssem 
um casamento de outra pessoa de outras pessoas assim só queria que casassem eles 
com eles mermo (sic), que pertencesse aos holandeses. E a moça amando um rapaz 
que não era da origem deles, eles pressionaram tanto que ela suicidou-se e foi 
encontrada morta na lagoa. (...) E eles encontrando ela na lagoa morta, afogada na 
lagoa da Salomé, na lagoa, quando tiraram deram o nome da lagoa, Lagoa da 
Salomé.1

 
1 Dados da entrevista do senhor José Francisco da Rocha, seu Zé de Mindon. Pesquisa de Campo realizada em 

Cedro de São João em 13 de Agosto de 2008. 
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Na dialética entre a forma do senso comum da memória coletiva e a sua forma 

científica, a história, é obrigação do historiador eliminar os resíduos do fabuloso ou 

mitológico (LE GOFF, 1996:535).  O testemunho dos três entrevistados revela nitidamente a 

coexistência de fatos comprovadamente históricos e soluções imaginárias.  

A tese de Felte Bezerra de que os colonizadores da região são de proveniência 

holandesa é confirmada pelo testemunho da memória coletiva. No entanto, para explicar a 

origem do nome da lagoa a memória coletiva recorre a elementos do imaginário popular, 

gerando diferentes versões. A mulher que teria inspirado o topônimo em alguns momentos é 

protestante holandesa, também é reconhecida como índia e noutra ocasião como cigana.  

A dificuldade se encontra exatamente em reconhecer a origem cristã-nova destes 

primeiros povoadores. Ora, positivamente atribuir o nome “Salomé” às suas filhas não é 

prática comum entre protestantes ou índios, apesar de nada impedir que assim o façam. Por 

outro lado, considerando que a toponímia é um forte indicativo cultural, a designação “Lagoa 

Salomé” revela um artifício em alguns momentos adotado pelos criptojudeus, ou seja, uma 

espécie de provocação velada.  

Apesar da cidade ser chamada por uma composição de nomes que evoca a árvore 

abundante na vegetação local e um santo católico (fitotopônimo + hagiotopônimo), 

demonstrando  a devoção ao padroeiro São João Batista, não houve escrúpulos em denominar 

a lagoa que domina a paisagem local com  o nome da mulher que, segundo o relato do Novo 

Testamento, entorpeceu com sua dança o rei Herodes da Judéia e fez com que o mesmo lhe 

entregasse em uma bandeja a cabeça de João Batista.  

Um indício interessante, colhido também em torno da toponímia, surgiu da entrevista 

do Sr. Zé de Mindon.  Depois de afirmar que o primeiro nome atribuído à localidade por seus 

fundadores foi “Curral de Cedro”, procurou explicar a designação do povoado quando o 

mesmo tornou-se vila, em 1824. Segundo este, o Presidente do Estado, o Padre Olympio de 

Campos, em visita a Propriá, foi praticamente forçado a visitar a Vila e, em chegando ao local 

ao ver a situação humilde do povo, se referiu à mesma como “Vila dos porcos”.2 

À primeira vista esta história poderia ser acrescentada no rol do anedotário da 

memória de senso comum. No entanto, dois aspectos demonstram a procedência da narrativa 

do depoente. Primeiro, consultando o registro das leis do Estado de Sergipe, encontramos a 

Lei Nº 422, de Outubro de 1901:  

 

                                                      
2  Cedro de São João foi elevado a vila pela Lei nº 83 de 26 de Outubro de 1824. 
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Revoga a Lei nº83 de 26 de outubro de 1824 
O Presidente do Estado de Sergipe: 
Faço Saber que a Assembléia Legislativa do Estado decretou e eu Sacciono a 
seguinte Lei: 
Artº. 1º Fica revogada a Lei n.83 de 26 de Outubro de 1824, que elevou o povoado 
do Cedro e outros á Categoria de villa. 
Artº.  2º Revogam-se as disposições em contrari.  
Palácio do Governo do Estado de Sergipe, em Aracajú, 29 de Outubro de 1901, 13º 
da Republica. 
Pe. Olympio de Souza Campos 
Josino Menezes. (ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE, 1903:20) 

 

Efetivamente comprova-se a malquerença do padre Olympio de Campos para com 

Cedro de São João aludida por seu Zé de Mindon. Será que o padre Olympio de Campos 

desconhecia que os ancestrais dos cedrenses eram de origem marrana? Terá sido gratuita sua 

afirmação de menosprezo? 

Sem dúvida, pode-se afirmar que existia, no inicio do século XX, disseminado entre a 

população de Sergipe, um preconceito não disfarçado contra pessoas comprovadamente de 

origem cristã-nova ou judia. É possível aceitar que as ações do padre Olympio de Campos, 

acima relatadas, não estavam movidas por este sentimento? 

Também não seria um resquício desta atitude preconceituosa o hábito sergipano, 

identificado por Felte Bezerra e comprovado em nossa pesquisa de campo, de qualificar como 

“cigano” os cristãos-novos? Ora, o Sr. Zé de Mindon quando questionado a respeito da 

origem cigana da população de Cedro de São João respondeu: 

 

Não que eu tenho conhecimento, não, aqui teve um homem que se chamava Nilson 
Cigano, mais não era cigano, porque ele era um trocador de animal, e era o tipo do 
cigano hoje ele chegava aqui você encontrava ele em Propriá, chegava ta em Propriá 
chegava em Propriá ele tava em Jabotão era um homem aciganado não era cigano, 
não era cigano não. Eu não conheço descendente de cigano, a família do Nunes 
temos Edelina [...] Bejo que vem dessa origem de Antônio Nunes que se é mais 
alguma coisa [...]3 

 

 

A resposta do Sr. Zé de Mindon fornece uma chave para decifrar este enigma da 

mentalidade sergipana. A expressão “aciganado” corrobora a tese de Felte Bezerra. No 

dicionário Houaiss da língua portuguesa encontramos; Aciganado: adjetivo, que  se aciganou; 

semelhante a cigano; que tem modos ou hábitos de cigano; uso:pejorativo, tornado manhoso, 

trapaceiro; velhaco, astuto. 

                                                      
3  Dados da entrevista do senhor José Francisco da Rocha, seu Zé de Mindon. Pesquisa de Campo realizada em 

Cedro de São João em 13 de Agosto de 2008. 
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Além desta prática sergipana em cognominar de “ciganos” às pessoas dedicadas ao 

comércio ambulante, uma simples análise do sobrenome do primitivo colonizador da região, 

Antonio Nunes, revelaria tratar-se de uma das mais conhecidas famílias de origem cristã-

nova. No Dicionário Sefaradi de Sobrenomes, numa lista de 250 (duzentos e cinqüenta) 

sobrenomes sefaradis mais citados, o sobrenome “Nunes” ocupa o 22º (vigésimo segundo) 

lugar. Este é um fortíssimo indicativo da genuinidade da origem sefaradi ou cristã-nova do 

sobrenome. As informações completam-se com a explicação da derivação patronímica do 

sobrenome: Do nome próprio masculino, “Nuno”, espanhol. A documentação pesquisada para 

estabelecer a legitimidade sefardita do sobrenome encontrou pessoas pertencentes à família 

“Nunes” sendo referidas nos tribunais da Inquisição de Lisboa, Évora e Coimbra. 

Além da estranha toponímia, “Salomé”, para uma cidade cujo santo padroeiro é São 

João Batista, da explicação apresentada para o fato da tradição oral atribuir a “ciganos”, 

precocemente sedentários, a origem do povoado, e do sobrenome genuinamente sefardita do 

primitivo fundador do povoado, outro indício da ancestralidade de cristãos-novos judaizantes 

do povo cedrense se encontra exposto, de forma inconsciente, nas bandeiras4 de janelas e 

portas e nas platibandas das casas de Cedro de São João. 

Sendo um elemento característico da arquitetura das casas populares do Nordeste, a 

platibanda, parte mais alta da fachada, é um recurso utilizado nas construções com telhados 

em duas águas e que despejam as chuvas na frente e nos fundos. A utilização de platibandas, 

para encobrir as calhas e os telhados com uma parede, tornou-se uma exigência dos “códigos 

de posturas municipais” que foram adotados no Brasil a partir do final do século XIX.  Assim, 

por exigência legal, disseminou-se tanto no litoral quanto no sertão do nordeste este uso.  

O interessante é observar os adornos com que são decoradas as platibandas das casas e 

prédios públicos pelo Nordeste afora. Especialmente nos prédios públicos são esculpidos 

símbolos diversos e nos casarios a ornamentação pode funcionar também como um indicativo 

de distinção. A fotógrafa Anna Mariani viajou pelo Sertão Nordestino, durante as décadas de 

1970 e 1980, registrando a fachada de casas populares em dezenas de municípios de 7 (sete) 

estados e em 1987 lançou um livro com parte deste rico acervo fotográfico. 

Apesar de a fotógrafa restringir sua pesquisa às casas populares, é possível perceber a 

variedade de formas que chegam a decorar as platibandas das casas dos nordestinos. Além de 

revelarem o gosto dos que adornaram suas casas, as platibandas também guardam um 

                                                      
4  Segundo o dicionário Houaiss da Língua Portuguesa bandeira é um “caixilho envidraçado que encima as 

folhas de portas e janelas, ger. fixo e incorporado à sua estrutura, destinado a proporcionar maior entrada de 
luz ou, em portas internas, a iluminar peças da casa sem aberturas para o exterior”. No caso das casas do 
interior nordestino, as bandeiras são feitas de madeira. 
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interesse histórico e identitário. No primeiro caso, porque transmitem uma “aparência 

portuguesa” e, muitas vezes, trazem a data da construção esculpida e, no segundo caso, 

porque através de signos esculpidos, indicam algo da cultura de seus primeiros proprietários. 

Um simples passeio pela cidade de Cedro de São João revela ao observador 

minimamente atento, com significativa freqüência, a presença da Estrela de Davi, chamada 

também de “magen David”, ou “Signo Salomão” decorando as bandeiras de portas e janelas e 

também as platibandas das casas construídas no início do século XX. 

A origem do símbolo é remota e tem sido atribuída ao período das lutas dos judeus 

contra os romanos no século I da era comum. De um modo geral, é tido como um símbolo de 

proteção, o escudo de Davi. 

Usado pelo sertanejo como símbolo místico de proteção, aparece na obra regionalista 

de João Guimarães Rosa (1908-1967) e, segundo as tradições herméticas, representa a 

“síntese dos opostos e a expressão da unidade cósmica, assim como a sua complexidade.” 

(CHEVALIER, 1991:812). As lojas simbólicas da Maçonaria também atribuem grande 

importância a este símbolo. 

Mas, o que traz um signifado todo especial à presença deste símbolo como decoração 

nas casas de Cedro de São João, cuja construção datam do início do século XX, é descobrir 

que o uso da Estrela de Davi como amuleto de proteção foi um costume disseminado entre os 

cristãos-novos judaizantes pelo menos desde o início do século XVI. David M. Gitlitz, que 

pesquisou durante 15 (quinze) anos a respeito dos costumes religiosos dos cristãos-novos 

judaizantes, identificou o uso entre os mesmos deste símbolo como acessório nos rituais de 

oração. 

Por outro lado, o fato do símbolo da Estrela de Davi também ter importância na 

Maçonaria só faz reforçar a ligação do mesmo com os cristãos-novos judaizantes uma vez que 

(NOVINSKY, 1992:64) ao tratar da posição dos cristãos-novos na sociedade baiana na 

primeira metade do século XVII, afirma: 

 

Mesmo gozando exteriormente de um status social semelhante ao do cristão velho e 
do fidalgo, o cristão novo mantinha uma inquietude interna, produto de sua 
condição, o que provavelmente terá inclinado muitos dos seus descendentes a se 
tornarem posteriormente maçons e precursores dos ideais de libertação do Brasil. 

 

Assim, o símbolo da Estrela de Davi utilizado nas casas de Cedro de São João, mesmo 

que seja de inspiração maçônica, pode ser interpretado como indício da presença de cristãos-

novos judaizantes na origem da população local. Tanto é assim que chama a atenção uma casa 
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localizada defronte da igreja matriz, cuja construção data de 1916, e que ostenta uma estrela 

de Davi em sua platibanda.  

Outros indícios, ligados a costumes do cotidiano e ritos funerários, já bastante 

mencionados em outros estudos, foram colhidos através das entrevistas. Merece menção 

apenas dois outros, ligados à culinária. O genealogista Paulo Valadares já pesquisou a respeito 

da existência de uma culinária cristã-nova brasileira, a que denominou de “culinária do não”, 

tendo em vista que permaneceram, para alguns, as proibições de origem bíblica. No caso de 

Cedro de São João, chamou nossa atenção dois elementos centrais da culinária do povoado: A 

bolacha “sete capas” e a “carne de sol”.  

O primeiro alimento, um biscoito salgado popular no Nordeste, pode ser visto como 

indício a partir do nome que evoca um segredo, algo que deve ser coberto, e também pelo seu 

significado místico. A carne de sol, durante muito tempo o principal produto da economia 

cedrense, pode ser percebida como indício a partir da explicação que os nordestinos 

judaizantes dão para a sua origem: Durante o período colonial, em que os familiares do Santo 

Ofício poderiam delatá-los, “os marranos, não podendo abater o gado conforme o ritual; 

cortavam tiras da carne de boi, de preferência da parte de cima, deixando-as bastante salgadas 

no sol, para que, desta maneira, ficassem isentas de sangue.” (ABRAHAM, 1991:137). 

 

CONCLUSÃO 

 

Classificar teoricamente os elementos culturais herdados dos cristãos-novos 

judaizantes de um passado distante não é tarefa fácil. Trata-se, com certeza, de um estudo das 

reminiscências, de longüíssimas continuidades culturais, das quais os seus protagonistas não 

possuem mais consciência das suas origens. Neste sentido, Luís da Câmara Cascudo, no início 

da década de 1980, ao comentar a sobrevivência no Nordeste de ritos funerários de origem 

judaica, esclarece que desde o período colonial passaram-se mais de três séculos com 

modificações inevitáveis, a perda da explicação do sentido e a adaptação da justificativa, 

porém, o gesto segue sua existência milenar. (CASCUDO,1985:282). 

Por outro lado, em sua análise da religiosidade popular na colônia, quando trata das 

“irreverências”, como o desrespeito ao crucifixo, que eram cometidas na maioria das vezes 

por judeus ou cristãos-novos, (SOUZA, 1986:113) assim analisa este comportamento: 

“ridicularizavam símbolos, invertiam-nos, negavam-nos e, talvez, procuravam criar uma 

antiordem dessacralizadora.” Por sua vez, Anita Novinsky ao concluir sua obra seminal sobre 

os cristãos novos na Bahia afirma que a síntese da cultura destes é a atitude crítica em relação 
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à religião católica. Além destes elementos, não podemos esquecer o viés subterrâneo, 

escondido e disfarçado dos costumes dos cristãos-novos judaizantes. 

Assim, neste artigo analisamos alguns indícios da participação decisiva de cristãos-

novos judaizantes na origem da população de Cedro de São João, Sergipe. Apesar de nossa 

pesquisa de campo haver constatado uma série de outros costumes e práticas que 

normalmente são apresentadas pelos estudiosos do assunto, enfatizamos apenas aquelas que 

nos pareceram bem peculiares a esta pequena comunidade. Não pensamos que os indícios 

isolados possam fornecer elementos para concluirmos pela ancestralidade cristã-nova da 

população de Cedro de São João. Mas, defendemos que o conjunto dos indícios coletados 

constitui uma forte evidência de que no passado remoto dos cedrenses cristãos-novos 

judaizantes criptografaram uma mensagem para a posteridade. Cabe aos seus descendentes 

decifrá-la. 
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Violência urbana: discurso midiático e manipulação da realidade 
 

Raimundo Nonato Lima dos Santos 
 
Resumo 
O artigo analisa a construção da identidade de "cidade-sem-lei", atribuído à cidade de Timon-
MA, a partir da produção de discursos operada pela imprensa escrita de Teresina-PI, nos 
periódicos "O Dia" e "O Estado", com matérias publicadas sobre esta cidade maranhense na 
década de 1980. Discute também o conceito de violência urbana e o processo de manipulação 
da realidade realizado pela mídia impressa que contribuiu para a construção de uma memória 
social deturpada. 
Palavras-chave: Violência urbana. Timon. Manipulação. 
 
Abstract 
The article analyzes the construction of the identity of " city-without-lei" , attributed to    the 
Timon-MA city, from the production of speeches operated by the written press of Teresina-PI, 
in periodic “The Day” and “The State”, with substances published on this maranhense city in 
the decade of 1980. It also argues the concept of urban violence and the process of 
manipulation of the reality carried through for the media printed that contributed for the 
construction of a deturpada social memory.  
Word-key: Urban violence. Timon. Manipulation.  
 

 

 

Este trabalho analisa a relação entre Timon, uma cidade do interior maranhense e 

Teresina, a capital do Piauí. O foco central da pesquisa consiste no estudo da construção das 

identidades a partir de representações formuladas e veiculadas em meios de comunicação 

impressa, as quais marcaram Timon, devido sobretudo à manipulação da realidade operada 

pela mídia, como uma cidade atrasada, violenta, enfim, como o “outro” relativamente a 

Teresina.  

 Durante a década de 1980, as páginas policiais dos jornais O Dia e O Estado, 

produzidos em Teresina, foram recheadas por notícias de atos violentos realizados em Timon. 

Ressaltamos que todas as cidades do Brasil e do mundo sofrem com problemas de violência, e 

não apenas Timon. Segundo a historiadora Claudete Maria Miranda Dias (2005:139-141), a 

violência se apresenta nas relações sociais, familiares, amorosas e de trabalho, ou seja, nos 

diversos setores da vida e está historicamente ligada a diferentes processos de dominação 

como a Colonização, ou a sistemas sócio-econômicos como o Escravismo, o Feudalismo e o 

Capitalismo. A questão da violência nas cidades torna-se um problema quando se percebe a 

existência constante de roubos, assaltos, assassinatos, em suma, de ameaças à integridade 

                                                 
  Mestre em História do Brasil pela Universidade Federal do Piauí. 
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material, física e moral dos indivíduos em sua vida cotidiana. Essa linha de raciocínio também 

é compartilhada pelo sociólogo Luís Antônio Machado da Silva, que concebe a violência 

urbana como sendo algo que 

[...] refere-se, primeiro, à constatação da existência maciça de saques à 
propriedade privada (assaltos, roubo) e ameaças à integridade física, em situações 
relacionadas à vida cotidiana; e ao mesmo tempo, segundo, a modelos de conduta 
subjetivamente justificados, no âmbito destas situações (SILVA, 1993:131). 

 

O que diferencia as cidades, no que se refere à violência urbana, é o grau de 

intensidade desses acontecimentos e as formas como eles são realizados. Geralmente, nas 

grandes cidades, existem altos índices de criminalidade devido à complexidade da vida 

cotidiana (MORAIS, 1981: 28-45), ao contrário das pequenas cidades, onde a vida simples 

tornaria as relações sociais menos propensas a práticas de sociabilidade violenta. Entretanto, 

não é uma tarefa simples identificar uma “violência urbana”, uma vez que uma interpretação 

de um ato como violento é muito subjetiva. A sua classificação vai depender do contexto 

histórico-social em que ele está inserido, posição que pode ser percebida nas palavras do 

filósofo brasileiro Nilo Odalia: 

O ato violento não traz em si uma etiqueta de identificação. O mais óbvio dos atos 
violentos, a agressão física, o tirar a vida de outrem, não é tão simples, pois pode 
envolver tantas sutilezas e tantas mediações que pode vir a ser descaracterizado 
como violência. [...] Matar em defesa da honra, qualquer que seja essa honra, em 
muitas sociedades e grupos sociais, deixa de ser um ato de violência para se 
converter em ato normal – quando não moral – de preservação de valores que são 
julgados acima do respeito a vida humana (ODALIA, 2004:23). 

 

Além de ser necessário observar o contexto histórico-social, para se classificar um 

ato como violento, deve-se singularizar esses atos, pois existem múltiplas formas de violência 

ou práticas de sociabilidade violenta. Sem se preocupar com a singularização das ações 

humanas, os jornais de Teresina, O Dia e O Estado, publicavam a maioria das notícias sobre 

Timon nas páginas policiais, como pode ser observado no quadro a seguir: 

QUADRO 1: Matérias sobre Timon veiculadas nos jornais O Dia e O Estado (1980-1989) 
 

Jornal O Dia O Estado 
Tipo de 
matéria 

ANO 
PSV* 

Outros 
Assuntos 

TOTAL PSV* 
Outros 

assuntos 
TOTAL 

1980 19 22    41** 02 01      03*** 
1981 09 21 30 29 16 45 
1982 24 18 42 46 25 71 
1983 35 21 56 56 21 77 
1984 69 21 90 52 22 74 
1985 65 16 81 34 77 111 
1986 60 11 71 50 19 69 
1987 40 20 60 75 15 90 
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1988 45 25 70 56 05 61 
1989 57 31 88 55 09 64 
TOTAL 423 206 629 455 210 665 

Quadro produzido a partir das pesquisas realizadas nos jornais O Dia e O Estado encontrados no Arquivo 
Público do Piauí. 
(*) Práticas de sociabilidade violenta realizadas em Timon e/ou realizadas em Teresina por timonenses. 
(**) Jornais dos meses de janeiro a abril do ano de 1980. 
(***) Jornais do mês de janeiro de 1980. 
 

O quadro acima mostra que o tema da violência se destacava nos jornais 

teresinenses, em detrimento de outros assuntos, como esporte, cultura e educação, referentes à 

cidade de Timon. Sobre práticas de sociabilidade violenta foram contabilizadas 423 notícias 

no jornal O Dia e 455 no jornal O Estado, totalizando 878 matérias ao longo de dez anos. Os 

outros assuntos veiculados nesses dois jornais somam menos da metade desse montante, 

apenas 416 casos.  

Por que o tema da violência aparecia mais nos jornais teresinenses? Na  cidade de 

Timon não havia outros acontecimentos que merecessem destaque na imprensa local? Havia 

muitos casos de violência, cotidianamente, naquela cidade maranhense e  esses assuntos 

interessariam uma maior parte da população de Timon e também de Teresina? Quem  decide 

o que é, e o que não é, de interesse da população? O que pode e o que não pode ser veiculado 

nos jornais? Os jornalistas dos referidos jornais, desconheciam a existência de outros fatos 

que poderiam ser noticiados? Essas indagações nos levam a concluir que houve uma 

manipulação da realidade a partir do processo de ocultamento de uma realidade não-violenta 

em Timon, haja vista o fato de que, antes de os jornalistas saírem em busca das informações, 

são realizadas as chamadas reuniões de pauta, onde se decide a estrutura da edição e os 

assuntos que serão veiculados naquele determinado dia, portanto, não se trata de desconhecer 

outros assuntos, já que os jornalistas, seguindo a linha editorial dos meios de comunicação 

nos quais trabalham, fazem a cobertura apenas dos eventos que já foram predeterminados na 

reunião de pauta. Essa manipulação da realidade timonense, segundo o jornalista Perseu 

Abramo (2003), seguiu um padrão de ocultação, que ele considera como sendo 

[…] o padrão que se refere à ausência e à presença dos fatos reais na produção da 
imprensa. Não se trata, evidentemente, de fruto do desconhecimento, e nem mesmo 
de mera omissão diante do real. É, ao contrário, um deliberado silêncio militante 
sobre determinados fatos da realidade. Esse é um padrão que opera nos 
antecedentes, nas preliminares da busca da informação, isto é, no ‘momento’ das 
decisões de planejamento da edição, da programação ou da matéria particular 
daquilo que na imprensa geralmente se chama de pauta. A ocultação do real está 
intimamente ligada àquilo que freqüentemente se chama de fato jornalistíco. A 
concepção predominante – mesmo quando não explícita – entre empresários e 
empregados de órgãos de comunicação sobre o tema é a de que existem fatos 
jornalísticos e fatos não-jornalísticos e que, portanto, à imprensa cabe cobrir e 
expor os fatos jornalísticos e deixar de lado os não jornalísticos. Evidentemente, 
essa concepção acaba por funcionar, na prática, como uma racionalização a 
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posteriori do padrão de ocultação na manipulação do real (ABRAMO, 2003: 25-26. 
Grifos do autor). 

 

Essa manipulação do real discutida por Perseu Abramo foi detectada no jornal O 

Dia, antes da década de 1980, mais especificamente em 1976. O referido periódico publicou 

duas matérias com manchetes sensacionalistas: “Quem quer morrer em Timon?”1 e 

“Timon continua um município sem lei”. 2 Na primeira, denunciavam as arbitrariedades da 

polícia de Timon, que não estaria cumprindo com o seu dever de proteger a sociedade e 

prender os criminosos, ocupado-se em realizar torturas e todos os tipos de humilhações contra 

indivíduos acusados de crimes pelos quais ainda não haviam sido julgados e que eram 

reconhecidos no meio popular como sendo pessoas de boa índole.  

A matéria “Timon continua um município sem lei” proporcionava ao leitor 

timonense e/ou teresinense uma reflexão sobre os problemas de segurança naquele município, 

com o intuito, direto ou indireto, de sensibilizar a sociedade, instigando-a a se organizar para 

reivindicar melhorias para aquela cidade do leste maranhense. Entretanto, essa mesma matéria 

banalizava as práticas de sociabilidade violenta realizadas em Timon, como pode ser 

observado a seguir: 

[…] A pergunta de advertência feita na página publicada recentemente por O Dia 
sobre as ocorrências constantes e graves, que inquietam os timonenses pacatos e 
responsáveis, feita nos termos: ‘quem quer morrer em Timon?’, está confirmada 
mais uma vez pelos fatos recentes ali acontecidos e aqui narrados. Tiros, facadas e 
espancamentos praticados por elementos que não vão presos e são dados todos por 
desconhecidos. A passagem de uma pessoa que quase morre a 28 metros de 
profundidade. Os inúmeros afogamentos que em relação com a população de 
Teresina, ocorrem em percentagem 10 vezes maior. Os atropelamentos são muitos 
também. Um velhinho de 76 anos veio de Nazaré do Bruno somente ser atropelado 
em Timon.[…] As tocas, como são chamadas pela polícia os locais de refúgio dos 
marginais, muitas vezes casas abandonadas, muitas vezes palhoças situadas na 
periferia da cidade, são muito comuns em Timon, como uma prova da inexistência 
de ação policial na cidade.[…]3 

 

Analisando o conteúdo da matéria acima, podemos considerar que as críticas às 

ações da polícia de Timon puderam ser publicadas, sem censura, porque no cenário político 

nacional, estava havendo um retorno à democracia, de forma “lenta, gradual e segura”, a 

partir do governo do penúltimo presidente do Regime Militar, o general Ernesto Geisel (1974-

1979). A censura prévia à imprensa foi gradualmente suspensa entre 1975 e 1978;  

inicialmente para os jornais de grande circulação como o Estado de São Paulo, e, depois de 

1978, para os da imprensa alternativa. Porém, isso não significou o fim do controle e das 

                                                 
1  PÁDUA, Antônio de. Quem quer morrer em Timon? O Dia. Teresina, ano 25, n. 4475, 6 maio 1976. p. 7 
2  Timon continua um município sem lei. O Dia. Teresina, ano 25, n. 4479, 11 maio 1976. p. 7. 
3  Ibid., p. 7. 
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perseguições políticas, que ainda continuaram, como por exemplo, em 1976, foi proibida a 

apresentação pela TV de uma gravação do Balé Bolshoi pelo fato de ser uma Companhia 

russa e, assim, pudesse fazer apologia ao comunismo da União Soviética (HABERT, 2003: 

40-68). 

Uma outra consideração que se pode fazer sobre a matéria citada é que, no trecho 

“Um velhinho de 76 anos veio de Nazaré do Bruno somente ser atropelado em Timon”, 

percebemos um sensacionalismo desenfreado, visto que ninguém sai de sua casa, excetuando-

se os casos de suicidas, somente para ser atropelado. Os acidentes de trânsito ocorrem por  

fatalidade e/ou por imprudência de motoristas, geralmente com maior incidência nos trânsitos 

complexos de grandes cidades, o que não é o caso  de Timon, onde havia pouca circulação de 

veículos nas ruas, característica de uma paisagem típica das pequenas  cidades do interior do 

Brasil. 

Ressaltamos que a linha editorial sensacionalista não era um privilégio da imprensa 

escrita teresinense no ano de 1976, já que também estava presente na imprensa nacional e se 

perpetuou durante a década de 1980, fato atestado por Abramo (2003: 23): “uma das 

principais características do jornalismo no Brasil, hoje [final da década de 1980], praticado 

pela maioria da grande imprensa, é a manipulação da informação”. Nesse sentido, as matérias 

sensacionalistas publicadas no jornal O Dia sobre práticas de sociabilidade violenta em Timon 

destacavam assassinatos, “Homem encontrado morto em Timon”, como pode ser observado 

no trecho abaixo: 

Francisco Pereira de Oliveira, vulgo chibeu, foi assassinado a golpes de faca 
peixeira anteontem pôr volta das 22 horas nas proximidades de uma garagem de 
ônibus, à Avenida Presidente Médici, em Timon. O criminoso é desconhecido da 
polícia daquela cidade, uma vez que após praticar o crime evadiu-se do local sem 
deixar pista 4 

 

O jornal O Estado também destacava os assassinatos na cidade de Timon, em 

manchetes como “Morte no início do carnaval”, cujo conteúdo da notícia ressaltava o 

possível medo que estaria se generalizando por toda a população motivado por uma suposta  

falta de segurança, anunciada por esse meio de comunicação, como pode ser observado no 

trecho abaixo: 

O carnaval de 1981 começou com uma morte no interior, exatamente na cidade de 
Timon, onde a violência está apavorando os moradores. O operário Francisco 
Matos Fontinele, foi assassinado ontem com cinco facadas no peito esquerdo, pelo 
estivador Manoel Carlos de Sousa.5 

 

                                                 
4  Homem encontrado morto em Timon. O Dia. Teresina, ano 28, n. 7154, 8 jan. 1980. p. 8. 
5  Morte no início do carnaval. O Estado. Teresina, ano 11, n. 2417, 28 fev. 1981. p. 1. 
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Além dos homicídios, o jornal O Dia destacava também os roubos e assaltos, com 

manchetes do tipo “Lanceiros presos no centro”: 

Os lanceiros José Genésio Almada, “O Pretinho” e Bartolomeu Gomes Barreto 
foram presos e autuados em flagrante pelo delegado do 1º Distrito Policial José da 
Silva Torres, depois de terem sido presos no centro comercial de Teresina 
praticando lances [...] Os dois lanceiros disseram que vinham agindo há muito 
tempo em Teresina, e que logo após um golpe fugiram para a cidade de Timon e 
somente depois de comerem (sic!) todo o produto do lance (furto) voltavam a agir6 

 

Noutra matéria, com a manchete “Brasília puxada é encontrada em Timon”, aquele 

mesmo jornal noticiava as ações de ladrões de carro, “puxadores”, na gíria policial, que 

estavam atuando de forma constante e impunemente nas cidades de Timon e Teresina, no 

início da década de 1980. A constância desses roubos chamava a atenção dos delegados de 

Timon e de Teresina, como pode ser observado abaixo: 

‘creio que este puxador de carros, desta vez, quer botar uma oficina de veículos’. A 
declaração é do delegado Luis Evangelista do 3º DP [de Teresina], referindo-se a 
Brasília de cor branca, sem placa [roubada em Teresina], encontrada ontem pelos 
agentes desta delegacia, na localidade Piçarreira a cinco quilômetros da cidade de 
Timon. 7 

 

Essas duas matérias referem-se a pequenos e grandes furtos que eram realizados em 

Teresina, sendo que, depois, os ladrões fugiam com os produtos do roubo para a cidade de 

Timon. Percebemos aí, a construção de um discurso representando Timon como uma cidade-

sem-lei, uma terra onde os criminosos agiriam impunemente, e que, por isso, atrairia bandidos 

de outras regiões com o intuito de dividir os seus “lucros” e planejar novos crimes.  

A veiculação de matérias no jornal O Dia destacando Timon como uma cidade 

desprovida de segurança pública eficiente, ocorre desde meados da década de 1970, com 

manchetes sensacionalistas do tipo “Timon continua um município sem lei”. Num trecho 

dessa matéria, o referido periódico afirmou, de forma arbitrária, uma vez que houve 

generalização na exposição das idéias, a existência de grande quantidade de esconderijos de 

marginais em Timon, onde os criminosos residiriam tranqüilamente, como pode ser observado 

abaixo: 

Recentemente o delegado Moura, do 1º DP de Teresina, foi diretamente para Timon 
na certeza de  encontrar a toca [refúgio] de um marginal, o golpista de carradas de 
cereais. São dezenas de casos desta natureza, em que a Polícia do Piauí encontra 
antro de ladrões em Timon, residindo ali tranqüilamente.8 

 

                                                 
6  Lanceiros presos no centro. O Dia. Teresina, ano 28, n. 7162, 17 jan. 1980. p. 8. 
7  Brasília puxada é encontrada em Timon. O Dia. Teresina, ano 29, n. 7186, 13 fev. 1980. p. 8. 
8  Cf. Nota 34. 
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No início da década de 1980 a imagem de Timon como uma cidade- sem-lei 

continuava sendo construída nos meios de comunicação escrita de Teresina. O jornal O 

Estado, na coluna Ronda Policial, assinada pelo jornalista Pedro Silva, noticiava várias 

matérias curtas enunciando o possível clima de insegurança naquela cidade maranhense. 

Como exemplo, citamos a manchete “Timon” que destaca a possível fragilidade da Polícia 

daquele município: “Com várias tocas de ladrões espalhadas em quase todas as ruas de 

Timon, o delegado Paulo Augusto já não sabe como combater os marginais, que a cada dia 

aumentam mais”9. Noutra manchete, “Timon sem lei”, o jornalista Pedro Silva representa, 

arbitrariamente, Timon como um lugar que esconderia os piores criminosos do Brasil e, por 

esse motivo, todas as práticas de sociabilidade violenta imagináveis poderiam ser encontradas 

excessivamente naquela cidade: “Todo tipo de malandragem que possa existir, há em Timon-

MA. As principais ‘tocas’ dos mais audaciosos ladrões estão ali”10 

  Essa representação negativa da cidade de Timon era reforçada por outros 

acontecimentos violentos, a exemplo dos casos de acidentes de trânsito, como anunciado na 

matéria com a manchete “Atropelamento de carro mata anciã em Timon,” na qual o jornal O 

Estado noticiava que 

A anciã Maria da Conceição Assunção [...] foi anteontem atropelada e morta por 
uma caçamba [...] na avenida Presidente Médici em Timon [...] A velhinha, que foi 
jogada pelo veículo, que desenvolvia alta velocidade segundo populares que 
assistiram o acidente, ficou com suas vísceras e miolos expostos no meio do asfalto, 
sendo conduzida por um homem que passava no momento em uma camioneta, 
levando-a para o Pronto Socorro do HGV [Hospital Getúlio Vargas em Teresina], 
onde foi removida para o necrotério [...]11 

 

Tradicionalmente, os jornais são entendidos – pela maioria das pessoas – como 

possuidores da função de informar a verdade, comunicando fatos do cotidiano local, nacional 

e internacional, mesmo que ele desagrade aos leitores (ou uma parcela deles), uma instituição 

ou um grupo social. Esse ponto de vista concebe a notícia como um espelho da realidade e 

defende a “objetividade” como um elemento chave da atividade jornalística. Tal objetividade, 

entretanto, pode ser questionada, como fazem os estudos dos jornalistas Clóvis Rossi (1986) e 

Alfredo Vizeu (2002). O primeiro é contra o ponto de vista que concebe a notícia como um 

“espelho da realidade,” pois, segundo ele, entre o fato e a sua publicação no jornal, existe um 

processo de filtragem – o enfoque dado às matérias, tamanho do texto, tamanho do título – 

que sempre resulta em uma versão e nunca no “espelho da realidade”:  

                                                 
9  SILVA, Pedro. Timon. O Estado. Teresina, ano 14, n. 3055,  22-23 maio 1983. p. 8. 
10  SILVA, Pedro. Timon sem lei. Teresina, ano 14, n. 3066, 5-6 jun. 1983. p. 8. 
11  Atropelamento de carro mata anciã em Timon. O Estado. Teresina, ano 11, n. 2401, 10 fev. 1981. p. 12. 
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Afinal, entre o fato e a versão que dele publica qualquer veículo de comunicação de 
massa há a mediação de um jornalista (não raro, de vários jornalistas), que carrega 
consigo toda uma formação cultural, todo um background pessoal, eventualmente 
opiniões muito firmes a respeito do próprio fato que está testemunhando, o que leva 
a ver o fato de maneira distinta de outro companheiro com formação background e 
opiniões diversas (ROSSI, 1986: 10). 

 

O jornalista Alfredo Vizeu entende que, no jornalismo, a linguagem não é apenas um 

campo de ação, mas a sua dimensão constitutiva. É a condição pela qual o sujeito constrói um 

real, um real mediatizado. Nesse sentido, a enunciação jornalística é bastante singular em 

função desse campo deslocar-se sempre como um lugar que retrata e cria o lugar do outro, a 

partir de leis e regras determinadas. 

A notícia ajuda a constituir a realidade como um fenômeno social compartilhado, 

uma vez que no processo de definir um acontecimento, a notícia define e dá forma a esse 

acontecimento. Desse modo, a notícia está permanentemente definindo e redefinindo, 

constituindo e reconstituindo fenômenos sociais (VIZEU, 2002: 2). Partindo desse 

pressuposto, percebemos que a narração do acidente de trânsito, na matéria citada, além de 

informar, produziu um discurso. Os detalhes desse atropelamento, juntamente com o de outras 

notícias congêneres – tais como “Degolaram homem a facadas e tocaram fogo no 

cadáver”12; “Carbonizado corpo de anciã”13; “Jovem é  assasssinada pelo namorado com 

25 facadas”14; “Corpo sem cabeça jogado na estrada”15; “Estudante é morto a facadas e 

pauladas por delinqüentes”16; “Menor é espancada e estuprada”17 – contribuíram para a 

construção de um imaginário de medo entre os habitantes de Teresina, sobre a vizinha cidade 

maranhense. 

A partir da análise do quadro 5, comentado anteriormente, percebemos que, durante a 

década de 1980, a maioria das notícias sobre Timon veiculadas nos jornais teresinenses O Dia 

e O Estado destacavam o tema da violência. Acreditamos  que essa constante associação da 

cidade com o tema da violência, contribuiu para esse imaginário de medo, como pode ser 

observado no quadro a seguir: 

 

 

                                                 
12  Degolaram homem a facadas e tocaram fogo no cadáver. O Dia. Teresina, ano 34, n. 6970, 14 mar. 1985. p. 

1. 
13  Carbonizado corpo de anciã. O Dia. Teresina, ano 35, n. 8172, 26 jul. 1986. p. 12. 
14  Jovem é assassinada pelo namorado com 25 facadas. O Dia. Teresina, ano 37, n. 8855, 4 nov.1988. p. 12. 
15  Corpo sem cabeça jogado na estrada. O Estado. Teresina, ano 17, n. 4346, 26 jun. 1987. p. 1. 
16  Estudante é morto a facadas e pauladas por delinqüentes. O Estado. Teresina, ano 18, n. 4756, 13 out. 1988. 

p. 14. 
17  Menor é espancada e estuprada. O Estado. Teresina, ano 19, n. 4946,12 maio 1989. p. 12. 
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    QUADRO 2: Manchetes sobre violência em Timon veiculadas nos jornais teresinenses 1980-1989 
 

Jornal Manchete Período 
Carro de Prefeito atropela e mata menino em Timon 23, 24 mar. 1980 
Timon: ainda a cidade sem lei e delegado 1, 2 maio 1981 
Tiroteio em Timon 30, 31 maio 1982 
Mais um motorista é trucidado em Timon 27, 28 fev. 1983 
Comerciante é morto a tiros em Timon 14 jun. 1984 
Menor apanha do Prefeito de Timon 1 mar. 1985 
Motorista de Teresina morto em Timon 20 mar. 1986 
População de Timon está desprotegida 5, 6 jul. 1987 
Morre mais um baleado em Timon 5 mar. 1988 

O Dia 

Mais um traficante é morto a faca em Timon 23 ago. 1989 
Menor morre atropelado em rua de Timon 14 fev. 1980 
Crime de Timon é rotina da violência 6 jun. 1981 
Achado em Timon o carro do secretário roubado no domingo 30 set. 1982 
Motorista de táxi é agredido em Timon 29 jul. 1983 
Cadáver é encontrado carbonizado em Timon 6 jan. 1984 
Incendiaram o carro da delegacia de Timon 6 nov. 1985 
Detento é morto na delegacia de Timon 10 jul. 1986 
Mulheres são espancadas pela polícia em Timon 19 ago. 1987 
Timon: um mês sem delegado aumenta a violência 15 jan. 1988 

O 
Estado 

Traficantes de drogas assassinam mais um em Timon 29 ago. 1989 
     Fonte: Jornais O Dia e O Estado 1980-1989, encontrados no Arquivo Público do Piauí. 
 

Esse discurso do medo – assim como qualquer outro discurso produzido nos jornais – 

ocorre(u) a partir da enunciação jornalística, na qual o jornalista dá conta daquilo que 

aconteceu recentemente e, portanto, daquilo que ainda não acedeu à memória coletiva e que 

poderá  gravar-se nela, em primeira mão, precisamente pelo fato de o jornalista enunciar 

(RODRIGUES, 1996). 

A repetição de enunciados sobre assassinatos, furtos e acidentes de trânsito ocorridos 

na cidade de Timon e noticiados na imprensa teresinense produziram uma identidade ligada à 

performatividade (SILVA, 2000), ou seja, a simples  menção a um acidente de trânsito – que 

Rossi (1986) considera que pode haver objetividade por parte do repórter, quando este não 

está envolvido pessoalmente ou algum amigo ou parente – que, supostamente, se está apenas 

descrevendo contribui para definir ou reforçar a identidade de algo/alguém. 

O conceito de performatividade desloca a ênfase na identidade como descrição, 
como aquilo que é – uma ênfase que é, de certa forma, mantida pelo conceito de 
representação – para a idéia de “tornar-se”, para uma concepção da identidade 
como movimento e transformação (SILVA, 2000: 92). 

 

Nessa perspectiva, a cidade de Timon “tornou-se” uma cidade-sem-lei no imaginário 

social dos teresinenses, a partir da excessiva repetição de enunciados sobre violência urbana, 

em detrimento de raros casos de notícias sobre fatos não violentos. Esse olhar da mídia pode 

ser exemplificado pelas notícias sobre violência em cidades como Rio de Janeiro, onde a 

maior parte das notícias se relacionam à violência urbana, amedrontando os cidadãos. Muitos 
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brasileiros são influenciados pela representação da mídia sobre esta cidade e assim, evitam 

visitá-la, sem fazer o devido dicernimento da notícia e da realidade. Esse exemplo serve para 

se compreender melhor o que se passou em Timon.  
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A construção da consciência político-ambiental no MST. 
Experiência do acampamento Terra Livre, em Resende, Rio de Janeiro: 1999-2008 

 
Priscilla Gomes da Silva 

 
Resumo: O presente trabalho tem como objetivo central estudar o processo de formação da 
consciência político-ambiental no Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra, com 
especial enfoque na formação e territorialização da entidade na região de Resende, sul do 
estado do Rio de Janeiro, entre os anos de 1999 até os dias atuais. A conscientização dos 
militantes se conforma a partir do acúmulo de lutas do movimento, em sua experiência prática 
na realidade. Assim, o objetivo da reforma agrária que já era amplo, visando transformações 
sociais profundas, incorpora também as demandas ambientais.   

 
Palavras-chave: Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra; consciência político-
ambiental; agroecologia.  

 
 

Abstract: This paper has as its central objective the study of the process of making of the 
political-environmental  consciousness in Brazil's Landless Workers Movement with special 
focus on the formation and territorialization of the entity in the region of Resende , southern 
area of the state of Rio de Janeiro between 1999 and the present time. The formation of the 
conscience of the subjects conforms with accumulation of battles of the movement, in its 
pratical experience, in reality. Thus, the objective of the agrarian reform which was already 
extensive, aiming for deep social transformation, embodies too environmental demands.   

 
Keywords: Brazil's Landless Workers Movement; political-environmental  consciousness; 
agroecology. 
 

 

1. INTRODUÇÃO 

Uma das temáticas mais recorrentes na sociedade contemporânea é a que se remete à 

degradação ambiental causada pela ação humana. As discussões se estendem desde conversas 

informais até calorosos debates no meio científico. Nesse sentido, há tendências que afirmam 

inevitáveis catástrofes no planeta, que se desencadearão num futuro não muito longínquo. De 

maneira controversa, há os pesquisadores que apostam que os danos ao meio ambiente não 

serão tão sérios, e que a natureza se recuperará, o que não causará prejuízos definitivos à 

espécie humana.   

O progressivo ataque ao meio ambiente impulsionado pelo modelo produtivo 

capitalista acelera as discussões, e neste panorama surgem diversas organizações visando 

frear os danos à descontrolada destruição ambiental. Percebe-se, entretanto, que muitas destas 

entidades não apontam para uma questão primordial no desenrolar de suas ações: que a crise 

                                                 
 Mestranda em História pela Universidade Federal Fluminense. Bolsista do Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ).  
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ambiental vivenciada nas últimas décadas é fruto e processo do modelo de produção e 

consumo capitalista, cuja lógica de acumulação é incompatível com os ciclos naturais. Falta 

uma análise totalizante a estes movimentos, que propõem alternativas bastante pontuais na 

defesa do meio ambiente1, ao acreditarem na possibilidade de um “capitalismo limpo”. 

Constituindo-se ao revés de tendências ambientalistas fragmentárias, o Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem-Terra – o MST - vem ampliando em suas discussões e práticas a 

necessidade de se atentar para uma relação harmônica entre o homem e a natureza no 

processo produtivo, o que evidencia um dos princípios do movimento, cristalizado na idéia de 

que “a reforma agrária é mais do que terra”. A progressiva incorporação de novos elementos 

no bojo das reivindicações dos militantes a partir do acúmulo de lutas será objeto de estudo 

desta breve explanação, que terá como foco apresentar um panorama de como o processo de 

formação da consciência político-ambiental no MST está se constituindo. Em decorrência da 

amplitude e complexidade do tema e da pequena possibilidade de explanação, achei 

fundamental deter minha reflexão numa área específica, aqui representada pelo acampamento 

do MST conhecido por Terra Livre, que se situa na região Sul Fluminense, no estado do Rio 

de Janeiro. A escolha deste acampamento se justifica pelas ações e pelo discurso de seus 

militantes no sentido de defenderem um modelo produtivo que proporcione a autonomia dos 

moradores e que seja benéfico para a saúde dos mesmos e para o meio ambiente. É importante 

realçar que o movimento social em questão é demasiadamente plural e complexo, e que a 

análise de um estudo de caso não pretende dar conta da realidade do movimento como um 

todo, apenas expressar algumas questões latentes e em disputa no cerne do MST na 

atualidade.   

 

2. O MST NO RIO DE JANEIRO E O ACAMPAMENTO TERRA LIVRE 

Atendo-nos às ocupações de terras e ao processo produtivo do MST na região Sudeste, 

verificamos que na década de 90 o MST consegue se territorializar2 no estado do Rio de 

Janeiro, onde alguns acampamentos/assentamentos já trazem reflexões sobre o processo 

produtivo e o meio ambiente desde os seus primórdios, expressando o acúmulo das 

experiências do movimento e as necessidades práticas enfrentadas pelos militantes deste 

estado. Ao contrário do que comumente se imagina, o Rio de Janeiro é uma área marcada por 

                                                 
1 Temos como exemplo a ação fragmentária de ONG’s e de outras organizações, que defendem apenas a 

preservação de algumas espécies animais ou vegetais. 
 
2  Este conceito se refere ao conjunto dos assentamentos construídos pelo MST. Cada assentamento conquistado 

é uma fração de território, onde vai ser construída uma nova comunidade. O seu conjunto é a territorialização. 
Ver: MANÇANO, Bernardo. A formação do MST no Brasil. Petrópolis: Vozes, 2000.  
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conflitos rurais, havendo cerca de 70.000 famílias sem-terra. A expropriação dos 

trabalhadores no Rio de Janeiro pela fronteira agrícola e pela urbanização, principalmente na 

segunda metade do século XX, gerou imensos embates entre proprietários e sem-terra/sem-

teto, resultando em grande violência abatida sobre os mesmos.  

As políticas de modernização econômica do país implementadas sobretudo nos anos 

da ditadura militar se basearam no fomento à industrialização e no emprego maciço de 

tecnologia no campo, o que gerou uma forte emigração do meio rural para as cidades, 

atingindo especialmente o Rio de Janeiro. Um censo demográfico produzido em 1980 

indicava que já naqueles anos 92% da população carioca era urbana, o que provocava um 

cenário de caos, desemprego e violência na região, com um nível intolerável de desigualdades 

sociais, o que levou homens e mulheres a recorrerem à formas de lutas que consideravam 

mais concretas. 

Dessa maneira ocorreu o primeiro encontro entre o MST e trabalhadores do Rio de 

Janeiro em 1984, quando um grupo de militantes do Paraná e do Rio Grande do Sul veio ao 

estado para conhecer o mutirão Campo Alegre, em Nova Iguaçu. O mutirão contava com 125 

famílias, formadas predominantemente por trabalhadores urbanos e rurais expulsos de outras 

terras do estado. A articulação deste mutirão contou com especial apoio da Comissão Pastoral 

da Terra e da Diocese de Nova Iguaçu. Duas lideranças do mutirão foram indicadas para 

participarem do primeiro congresso do MST, passando a compor a coordenação nacional do 

movimento e tendo o objetivo de construírem a luta no Rio de Janeiro. Apesar da tentativa, 

não se conseguiu formar quadros para os objetivos do movimento, tampouco articulou-se as 

ocupações que estavam ocorrendo de forma isolada, como as de Valença, Piraí, Paracambi. 

Também não foi possível formar uma articulação com forças políticas de apoio à luta do MST 

que permitissem a autonomia do movimento3. Além disso, a primeira tentativa de formação 

do MST no Rio não foi exitosa, pois as ações efetuadas não ultrapassaram a luta pelo acesso à 

terra, e houve também a cooptação de parte dos membros do MST pela lógica assistencialista 

do governo de Brizola4.  

A retomada do MST no Rio de Janeiro se dá a partir de 1993, com a vinda de 

militantes de outros estados, e com a articulação às lutas pela terra já existentes no Rio. Nesse 

período há um deslocamento espacial das lutas pela terra no Rio de Janeiro, passando da 

Baixada Fluminense ao norte do estado, num processo de interiorização do movimento. Suas 

                                                 
3 MANÇANO, Bernardo. A formação do MST no Brasil. Petrópolis: Vozes, 2000.  
4 NOVICKI, Victor de A. O Estado e a luta pela terra no Rio de Janeiro: primeiro Governo Brizola (1983-

1987). Dissertação de Mestrado. Rio de Janeiro, CPDA/UFRRJ, 1992.  
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ações voltaram-se agora para a periferia das regiões canavieiras, passando a alvejar terras de 

usinas nos municípios de Macaé e Conceição de Macabu, com a ocupação da fazenda 

Capelinha5.  

Ainda de acordo com Eleidimar dos Santos houve um segundo momento de 

interiorização do MST no Rio de Janeiro, a partir do ano de 1997. Segundo o historiador      

“as ações se deslocam para o centro da economia canavieira, ocupando terras da então falida 

Usina São João, situada a 7 km do município de Campos dos Goytacazes, e dessa investida 

do movimento nasce o assentamento Zumbi dos Palmares e o Che Guevara. Nesse mesmo 

período o movimento também se desloca para o Sul Fluminense com a ocupação das fazendas 

do Salto e Primavera ambas no município de Barra Mansa, no entanto, só vai se territorializar 

nesta região a partir de 2.000. Destaca-se aqui que o acampamento Primavera se desloca para 

o município de Resende com a ocupação da Fazenda da Ponte em 1999” (SANTOS, 2008: 

28). As famílias do Primavera, ao se somarem com novas famílias que vieram para a 

ocupação, constituíram um novo acampamento, por nome de Terra Livre.  

A comunidade Terra Livre se situa então na região Sul Fluminense, fortemente 

marcada pela urbanização, com 96% de sua população residindo em área urbana, e 4% 

concentrada no meio rural, de acordo com dados do IBGE. Esta área se destaca por 

representar um dos maiores pólos industriais do estado do Rio de Janeiro, sediando grandes 

empresas como a CSN, Saint-Gobain, Peugeot e outras do ramo siderúrgico e metal 

mecânico. As práticas agrícolas da região são marcadas pela elevada concentração fundiária, 

cuja posse de terra pertence, sobretudo, a grupos industriais e comerciários que não tem a 

renda principal proveniente da agricultura. A pecuária leiteira é a principal atividade 

desenvolvida na zona rural, contudo os produtores de leite estão descapitalizados e 

submetidos aos laticínios. A falta de políticas governamentais que atendam a necessidade 

desses agricultores e a degradação dos espaços agrícolas pelos grandes proprietários de terras 

como queimadas e aração indevida têm produzido impactos desastrosos ao meio ambiente. As 

grandes empresas não absorvem a mão-de-obra existente e expropriada, e num contexto como 

esse, busca-se alternativas para subsistência das famílias e para a preservação do meio 

ambiente, numa clara relação. Assim, as ocupações das áreas improdutivas que não cumprem 

sua função social são efetivadas pelo MST6.   

                                                 
5  SANTOS, Eleidimar Pereira dos. A constituição do sujeito político MST no estado do Rio de Janeiro entre 

1984 e 1996. João Pessoa, 2008. (mono). 
6  PIMENTEL, VANIA; SANTOS, Eleidimar & CHAVES, Eilson. Experiência agroecológica do MST no 

estado do Rio de Janeiro. A experiência da comunidade Terra Livre. In: 
http://www.micoleao.org.br/template.php?pagina=/ptg/associacao/noticias_visualiza.php&id=32&link=1 
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A ocupação da fazenda da Ponte no município de Resende foi organizada pela ação 

conjunta do MST com o sindicato dos trabalhadores rurais de Barra Mansa, estando esta área 

abandonada e endividada com os antigos trabalhadores rurais devido à falência da granja 

Rocha Klotz. As famílias envolvidas na luta eram constituídas principalmente por 

trabalhadores provenientes da zona urbana, entretanto a maior parte destes indivíduos já 

trabalhou no campo na juventude, até serem expulsos desta área pelo modelo agrícola 

concentrador, fazendo-os migrarem para as cidades. A alternativa de sobrevivência e ascensão 

econômica nas cidades também não vingou, e esses homens e mulheres decidiram apelar para 

a luta por terras numa situação limite.   

Cerca de 60 famílias ocuparam a fazenda da Ponte em 1999, num sentido de atacar o 

modelo fundiário em que as terras não cumpriam sua função social. Esse estabelecimento 

originou o Terra Livre. O acampamento foi organizado por núcleos de famílias, visando a 

divisão de tarefas para uma produção coletiva com melhores resultados.  

 

3. CONSTRUÇAO DA CONSCIÊNCIA POLÍTICO-AMBIENTAL NO TERRA 
LIVRE 

A partir do cotidiano no acampamento resgatou-se o senso comunitário nas relações 

entre as famílias, perdido com o processo de desterritorialização e de urbanização. Viver no 

acampamento exigia a cooperação entre os seus membros, fortalecendo a identidade e os 

laços de amizade entre as pessoas, contudo não se exclui relevantes momentos de tensão. A 

cooperação entre os sujeitos se deu para sanar dificuldades básicas como moradia, 

alimentação, água para o consumo, educação, mas também para combater as resistências do 

antigo arrendatário à ocupação.  

Possíveis apropriações do território ocupado foram ficando mais distantes com 

iniciativas sociais vitoriosas no acampamento Terra Livre. A organização da comunidade e a 

necessidade de um local de estudos para as crianças ali residentes forçou reivindicações dos 

acampados junto à Prefeitura Municipal para a criação de uma escola, que foi reconhecida já 

nos primeiros quatro meses do acampamento em 1999. O colégio se chama Escola Chico 

Mendes e é a primeira escola municipal rural do Rio de Janeiro a funcionar numa área ainda 

não assentada. Esse enorme ganho auxiliou na resistência das famílias frente aos seus direitos.  

No processo de construção do acampamento Terra Livre os militantes passaram a ter 

maior consciência da importância de um processo produtivo coletivo e sustentável. Eles 

entenderam que produzir de forma independente dos patrões gerava-lhes maiores benefícios, e 
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passaram a ver com mais clareza os latifundiários como força opressora. Apesar disso, as 

movimentações dos militantes visando práticas sustentáveis enfrentaram oposições, pois parte 

dos membros do acampamento não se adaptaram à nova forma de vida e à produção agrícola, 

desistindo do acampamento. Isso ocorria pois estes sujeitos estavam habituados a um outro 

tipo de vida e de métodos produtivos, encarando com dificuldade as transformações.  

Como percebemos, grande parte das famílias que participaram da formação do Terra 

Livre eram oriundas de áreas urbanas, vítimas da “Revolução Verde” que expropriou milhares 

de trabalhadores do campo desde a “modernização” econômica da ditadura militar, num 

processo produtivo dispendioso baseado na mecanização e no uso de insumos químicos que 

destroem a natureza. As repercussões deste paradigma se abateram sobre a população rural, ao 

ampliar o número de proletários agrícolas, que por vezes migraram para as cidades, porém 

também afetaram o meio ambiente. A base da “Revolução Verde” consistiu na utilização 

intensiva de sementes melhoradas (principalmente sementes híbridas), insumos industriais 

(como fertilizantes e agrotóxicos), forte mecanização e diminuição do custo de manejo, uso 

extensivo da tecnologia no plantio, na irrigação e na colheita, possibilitando a produção 

agrícola em vasta escala. Os procedimentos utilizados neste tipo de produção agrícola causam 

danos expressivos ao meio ambiente, pois muitas vezes há a necessidade de derrubada de 

matas e de queimadas, seguidas da implementação de técnicas que comprometem a fertilidade 

dos solos e que poluem o ambiente em questão7. 

As práticas do atual agronegócio têm bases estruturadas no modelo da “Revolução 

Verde”, porém aprofundou-se o perigo das práticas produtivas atuais a partir do crescimento 

do uso de transgênicos8. Nesse sentido, o aspecto sustentável é incorporado ao ideal de 

reforma agrária do MST, que se coloca como uma alternativa à atual lógica dominante de 

produção e consumo em massa fincada no agronegócio. 

Discussões sobre o tipo de produção e comercialização agrícola a ser implementada 

sempre estiveram presentes no Terra Livre. Optou-se por um tipo de vida e de cultivo que se 

constitui como contra-hegemônico, pois é baseado em princípios agroecológicos9. Essa 

                                                 
7 GONZAGA, José Guilherme Franco. Possibilidades educativas nas ações coletivas do MST. Reflexões 

Teóricas e Epistemológicas. Dissertação de Mestrado. Niterói, 2006. 
8  Os compostos transgênicos são constituídos através de manipulação genética, ao recombinar características de 

um ou mais organismos de uma forma que provavelmente não aconteceria na natureza. 
9  Conforme Miguel Altieri: “(...) a agroecologia é a ciência que tem por base os princípios ecológicos para o 

desenho e manejo dos sistemas agrícolas sustentáveis e de conservação de recursos naturais, e que oferece 
muitas vantagens para o desenvolvimento de tecnologias mais favoráveis ao agricultor. A agroecologia se 
baseia no conhecimento indígena e em seletas tecnologias modernas de baixos insumos capazes de ajudar a 
diversificar a produção. O sistema incorpora princípios biológicos e os recursos locais para o manejo dos 
sistemas agrícolas, proporcionando aos pequenos agricultores uma forma ambientalmente sólida e rentável de 

6 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Natureza
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escolha se deu como uma forma de restabelecer a permanência das famílias no campo e 

garantir a sustentabilidade dos agroecossistemas, perdida com o uso indevido da área em 

decorrência da herança da “Revolução Verde”.  

No artigo elaborado pelos militantes do Terra Livre10 percebe-se que os moradores do 

acampamento optaram primeiramente pela produção sustentável por questões econômicas, 

com a falta de recursos financeiros, uma vez que a opção da agroecologia é realmente menos 

custosa, apesar de ter resultados a médio e longo prazo, ao respeitar a temporalidade dos 

processos naturais. Com a experiência real, os militantes foram percebendo que tal alternativa 

redundava em produtos saudáveis e de melhor qualidade, e que o equilíbrio no contato com a 

natureza nas relações produtivas era benéfico a todos os envolvidos.  

As intervenções dos sem-terra no acampamento para reverter a situação danosa da 

“Revolução Verde” consistiram em diversas medidas que articuladas entre si conferiam um 

sentido progressivamente sustentável na produção e nos modos de vida dos militantes. 

Buscou-se então recuperar a cobertura florestal da região degradada, com o plantio de 

espécies nativas em uma das nascentes do acampamento num regime de mutirão de jovens e 

adultos que mapearam as nascentes e escolheram a mais relevante para esse trabalho. 1500 

mudas foram plantadas ao redor da principal nascente do acampamento. A iniciativa do 

replantio acabou por ampliar a biodiversidade do local e por contribuir para o êxito de novos 

cultivos.  

A idéia de construção de um viveiro na comunidade também foi implementada a partir 

do trabalho coletivo, o que é fruto do desenvolvimento dos laços afetivos e comunais entre os 

membros do acampamento. Foi estabelecida a necessidade de um dia de trabalho coletivo (às 

quartas-feiras) na área comunitária, que é composta pelo viveiro de mudas de hortaliças em 

bandejas, frutíferas e árvores nativas; por uma unidade de produção de agrobio11, e por um 

minhocário. Essa ação cooperada serve para suprir as necessidades de produção dos 

acampados, mas contribui também para a formação de vínculos de solidariedade entre os 

mesmos.  

O cultivo agroecológico de hortaliças é uma fonte de renda bastante importante para as 

famílias do Terra Livre e sua venda é realizada sobretudo nos municípios de Resende e de 
                                                                                                                                                         

intensificar a produção em áreas marginais”. In: ALTIERI, Miguel. Biotecnologia agrícola. Mitos, Riscos 
Ambientais e Alternativas. Porto Alegre: Ascar-Emater/RS, 2002, pp. 39-40. 

10 PIMENTEL, VANIA; SANTOS, Eleidimar & CHAVES, Eilson. Experiência agroecológica do MST no 
estado do Rio de Janeiro. A experiência da comunidade Terra Livre. In: 
http://www.micoleao.org.br/template.php?pagina=/ptg/associacao/noticias_visualiza.php&id=32&link=1 

 
11 Agrobio é um tipo de adubo foliar, produzido à base de esterco e micronutrientes essenciais ao 
desenvolvimento das plantas. 
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Itatiaia. A proximidade do acampamento com centros urbanos resultou numa troca contínua 

com a população da região, que passa a ter maior conhecimento do processo produtivo e dos 

anseios dos sem-terra, reconhecendo a relevância da iniciativa dos mesmos e passando a optar 

por alimentos que fazem bem à saúde e não degradam o ambiente. A comercialização de 

produtos agroecológicos é inovadora na região, e a população pôde ter acesso desde então a 

gêneros saudáveis e num preço acessível. 

 Com a ocupação do território e as alterações na lógica de produção a área ocupada 

pelo Terra Livre soma hoje cerca de 32 famílias, com aproximadamente 140 pessoas. Antes 

da ocupação e das iniciativas concretizadas havia apenas duas famílias residindo na área. Os 

militantes que hoje vivem no acampamento têm como principal atividade produtiva a 

agricultura, e com as iniciativas agroecológicas as espécies produzidas se multiplicaram e 

alteraram a paisagem do lugar. Cultivos de batata-doce, mandioca, amendoim, hortaliças, 

plantas medicinais, feijão, frutas, milho, além da criação de pequenos animais são feitos com 

responsabilidade e preocupação ambiental. Essa reconfiguração espacial tem inclusive 

restabelecido a fauna da área, contando com a presença de pássaros, tamanduás, capivaras e 

corujas, que anteriormente não freqüentavam o local. Uma outra forma de conscientização 

dos sujeitos no processo produtivo sustentável se deu com a redução da tradicional prática de 

queimada12.  

Estas práticas alternativas constituídas coletivamente são resultado do acúmulo de 

idéias e ações reais dos militantes ao longo do tempo. Elas são desenvolvidas com muito 

esforço, pois a transformação de um modelo produtivo tradicional e a alteração nas 

consciências humanas não é tarefa fácil. Apesar disso, percebe-se um empenho louvável 

destes sujeitos em alterar a realidade de acordo com aquilo que consideram mais legítimo 

enquanto plano de vida: a construção de uma sociedade em que o homem tenha uma relação 

equilibrada com a natureza e também com a sua própria espécie.  

 

4. CONCLUSÃO 

Este pequeno texto objetivou tratar de um assunto bastante amplo e polêmico, 

centrado no processo de formação da consciência político-ambiental dos membros do MST, 

porém algumas breves conclusões podem ser apontadas aqui. Verificou-se que o processo de 

                                                 
12 PIMENTEL, VANIA; SANTOS, Eleidimar & CHAVES, Eilson. Experiência agroecológica do MST no 

estado do Rio de Janeiro. A experiência da comunidade Terra Livre. In: 
http://www.micoleao.org.br/template.php?pagina=/ptg/associacao/noticias_visualiza.php&id=32&link=1 
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formação da consciência ambiental dos militantes está se constituindo de maneira 

progressivamente política, uma vez que a opção por práticas sustentáveis contrapõe-se à 

lógica dominante do grande capital, baseada nas políticas do agronegócio. Há um acúmulo na 

formação da consciência dos sem-terra, que passam a reivindicar também uma relação 

ecológica equilibrada como uma questão política, conferindo uma relação necessária entre as 

esferas política e ambiental. 

Essa conscientização se dá a partir da experiência prática dos sujeitos, nos 

enfrentamentos, ocupações e no processo produtivo, além de ser constituída através da ação 

educacional, da mística, dos setores de formação cultural, dos grupos que tratam da questão 

ambiental, etc. Apesar dos resultados bastante otimistas que as iniciativas sustentáveis do 

MST vêm proporcionando, como exemplificamos na comunidade Terra Livre, ainda há 

limites fortes na hegemonização deste modelo produtivo nos espaços do movimento, que se 

confronta constantemente com a estrutura do grande capital.  

Mesmo com as dificuldades proclamadas, é fundamental que repensemos os presentes 

paradigmas produtivos dominantes no país (e no mundo), numa época em que a destruição 

sócio-ambiental e a alienação do homem em relação à natureza tornam-se insuportáveis. As 

atividades desempenhadas no Terra Livre demonstram que é sim possível uma alternativa ao 

modelo agrícola do grande capital, e que uma reaproximação do homem com a natureza deve 

ser o novo paradigma de vida no século que se processa.  
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O REGRESSO NA PROVÍNCIA DE MINAS GERAIS 

Wlamir Silva* 
 
 

Introdução 

O Liberalismo na província de Minas Gerais remonta à Conjuração de 1789, num mo-

vimento inserido no “contexto de transição entre o Antigo Regime e a modernidade”. Naquele 

episódio, as referências à experiência das Treze Colônias da América do Norte far-se-iam no 

contexto de uma ainda incipiente ordem liberal1, numa esfera pública ainda típica do Antigo 

Regime2. Naquele contexto, as articulações políticas foram realizadas num círculo de sociabi-

lidade fechada, com a participação ordinária de proprietários, burocratas e letrados. 

A Conjuntura revolucionária de 1820 propiciou a gênese de um espaço público moder-

no, no qual iniciar-se-ia uma disputa de concepções e, logo, de projetos políticos diversos3. O 

embate entre uma proposta autonomista radical e o alinhamento com o príncipe D. Pedro 

marcaria o biênio 1820-1822. A vitória da opção pedrina, nos termos de um contratualismo 

liberal, poria a Província em especial posição na região que configurou uma base de apoio 

para a Independência. Ainda nos primórdios do Primeiro Reinado, os liberais mineiros fariam 

um contraponto ao liberalismo radical do “Norte”, da Confederação do Equador, esboçando 

um perfil moderado4.  

As práticas autoritárias de D. Pedro I, causaram uma inflexão no liberalismo mineiro, 

com a paulatina oposição de uma nova geração de lideranças e a criação de uma rede de peri-

ódicos. A pedagogia liberal da elite política mineira somou na frente liberal que culminou na 

Revolução de Sete de Abril de 1831, que levou à abdicação do Imperador5. No período regen-

cial a Província se tornou um dos sustentáculos do governo central, visto que a elite liberal 

                                                 
* Essa pesquisa vem sendo realizada com o apoio da FAPEMIG e o mapeamento de periódicos com o trabalho 

do bolsista de Iniciação Científica e bolsista do CNPq Alexandre Marciano de Paula. Universidade Federal de 
São João del-Rei 

1 Ver FURTADO, João Pinto. O manto de Penélope: história, mito e memória da Inconfidência Mineira de 1788-
9. São Paulo: Cia. das Letras, 2002, e SOUZA, Laura de Mello e. Conclusão. In: História da vida privada no 
Brasil, op. cit., p. 443.   

2 Ver HABERMAS, Jürgen. Mudança estrutural da esfera pública. Rio de Janeiro: tempo Brasileiro, 1984, pp. 
13-109, e SOUZA, op. cit., p. 443.  

3 Ver MOREL, Marco. As Transformações dos Espaços Públicos: imprensa, atores políticos e sociabilidades na 
cidade imperial (1820-1840). São Paulo, HUCITEC, 2005. 

4 Ver SOUZA, Iara Lis Carvalho. Pátria coroada - o Brasil como corpo político autônomo - 1780-1831. São 
Paulo: UNESP, 1999; SILVA, Wlamir.Autonomismo, contratualismo e Projeto Pedrino: Minas Gerais na In-
dependência. Revista de História Regional-UEPG, Ponta Grossa, v.10, n.1, p.53-94, Verão, 2005, e ALMEI-
DA, Raphael Rocha de. Imprensa e patrotismo nos primórdios do Império. Belo Horizonte: UFMG, disserta-
ção de Mestrado, 2008, pp.132-157. 

5 Ver SOUZA, Iara Lis Carvalho. Pátria Coroada. São Paulo, UNESP, 1999, pp. 335-341. 
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conformou-se cada vez mais claramente como moderada e estabeleceu a sua hegemonia regi-

onal, inclusive pelo enquadramento de tendências mais ou menos exaltadas e uma exemplar 

vitória sobre um movimento sedicioso definido como restaurador6. 

A hegemonia moderada no âmbito provincial animou a elite política a propor um “pro-

tótipo de Estado”. Um projeto, despido de suas características mais radicais no campo das 

disputas políticas e pelos limites da própria moderação, que se consubstanciou no Ato Adicio-

nal de 1834. O cerne desse projeto era a possibilidade de fortalecer a representação política da 

sociedade, em especial a das províncias, com a preservação da ordem social, experimentada 

em Minas nos primeiros anos da Regência. 

 

O Regresso e a Província 

 

A conjuntura nacional, no entanto, mudou. O fracasso e o isolamento do regente Diogo 

Feijó, chamando o regressista Araújo Lima para a chefia do ministério em setembro e renun-

ciando em dezembro de 18377, e a cisão moderada a isso relacionada, abalou as pretensões da 

moderação mineira. A onda regressista acabou por inviabilizar o protótipo gestado na Provín-

cia, isolando-o, derrotando-o e subsumindo-o numa direção conservadora, dita Saquarema. 

Embora alguns elementos significativos sejam comuns a ambos os projetos políticos do perí-

odo – liberal e conservador -, tais como o viés escravista e proprietário, a direção Saquarema 

caracterizou-se pela centralização política assentada no princípio monárquico8. Mais que um 

mero conjunto de mudanças institucionais, encetava-se uma nova percepção social de poder, 

pela qual a preservação social exigia um poder conservador. Já em 1841, essa direção seria 

sintetizada pelo ministro conservador Alves Branco: 

 

“um poder de conservação, de neutralidade, expressão das necessidades fundamen-
tais, direitos adquiridos, interesses criados, tradições, glórias, e que vigia, para que 
a sociedade não seja todos os dias subvertida, dando tempo à meditação fria, e ce-
dendo somente a necessidades reais e profundamente sentidas”9 

 

Porém, se as condições de outras partes do império condicionaram a trajetória mineira, 

o Regresso não foi uma mera imposição de uma “coalizão de burocratas” da Corte, como de-

                                                 
6 Ver SILVA, Wlamir. “Liberais e Povo”: a construção da hegemonia liberal-moderada na Província de Minas 

Gerais (1830-1834). São Paulo: Hucitec, 2008. 
7 OLIVEIRA, Isabel Cristiane Gomes de. Do jogo político à constituição de um partido: a composição do grupo 

e ideário Luzia (1830-1844). Belo Horizonte: UFMG, Dissertação de Mestrado, 2003, p. 134. 
8 Ver MATTOS, Ilmar Rohloff de. O Tempo Saquarema. Rio de Janeiro: ACESS, 1994, p. 149.. 
9 Citado por Isabel Cristiane Gomes. Anais do V Congresso de ciências humanas, letras e artes. Ouro Preto, 

UFOP, 2001, http://www.ichs.ufop.br/conifes/anais/MPC/mpc0701.htm. 
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fine José Murilo da Carvalho10, ou um desdobramento do “poder do café”, delineado em sín-

tese recente e bem informada11, como tem soído ocorrer na historiografia. Foi necessária, a-

lém e como condição das forças repressivas, a construção de um consenso. Dando nova dire-

ção ao bloco histórico de proprietários e homens livres integrados socialmente, articulando os 

círculos concêntricos da sociedade, desde o paço do Rio de Janeiro até os homens comuns que 

aderem pela disciplina e fidelidade, desde plantadores escravistas até sitiantes. Implicou uma 

nova pedagogia política e um novo projeto de ordem: a “difusão do princípio monárquico”12. 

Enfim, os “Saquaremas para exercerem uma Autoridade, Isto é, para estar no governo do Es-

tado, deve[ria]m estar no governo da Casa”. E esse movimento se iniciou na conjuntura do 

Regresso, mesmo antes e ainda com incipiente presença no governo do Estado, ou seja, de 

forma concomitante13. 

A coerção das revoltas e a garantia da ordem social exigiam a difusão de um sentimen-

to regressista. Nesse sentido, no curso do Regresso, ainda como presidente da província do 

Rio de Janeiro e à guisa da necessidade da instrução pública, Paulino José Soares, o futuro 

visconde do Uruguai, membro conspícuo e eminência teórica da “Trindade Saquarema” ob-

servava que 

  

“enquanto certas idéias não penetram a massa da população, enquanto não se tor-
nam populares, muito difícil é que se estabeleçam e adquiram o desenvolvimento de 
que são suscetíveis. Quando elas se identificam porém com o modo geral de sentir, 
as coisas com facilidade se conseguem e caminham quase por si mesmas”14 

 

Esse consenso regressista exigia o âmbito provincial, sobretudo numa província como 

Minas Gerais, que se caracterizara como base política dos poderes assentados na Corte do Rio 

de Janeiro desde o processo de Independência. Não é acidental, pois, que o homem-síntese da 

crise moderada e do Regresso tenha sido o metamórfico Bernardo Pereira de Vasconcelos, 

situado não só no cerne da transição entre o ascenso liberal e o conservadorismo, mas também 

                                                 
10 Ver CARVALHO, José Murilo de. A construção da ordem - a elite política imperial. Rio de Janeiro: Campus, 

1980, p. 171, e, para Minas, MAIA, Ricardo Arreguy. “Jogo de Compadres”: a política partidária na Província 
de Minas Gerais . Belo Horizonte, FAFICH/ UFMG, Dissertação de Mestrado, 1991, p. 121. 

11 Ver NEVES, Lúcia Maria B. P. das & MACHADO, Humberto F. O Império do Brasil. Rio de Janeiro: Nova 
Fronteira, 1999, p. 121. 

12 Ver MATTOS, op. cit., pp. 148-258. 
13 Idem, p. 147 e 158. No sentido do “Tempo Saquarema” – 1834-anos 60 -, ver p. 240. 
14 Relatório do presidente da província do Rio de Janeiro, Paulino José Soares de Sousa, dirigido à Assembléia 

Geral Legislativa em 3 de março de 1838. Center for Research Libraries. < http://www.crl.edu/>. Citado e 
contextualizado em MATTOS, op. cit., p. 238. Ilmar Mattos aponta a província do Rio de Janeiro como “um 
laboratório” Saquarema, no período iniciado em 1834. Quando foram presidentes da Província Joaquim José 
Rodrigues Torres, o visconde de Itaboraí (1834-1836) e Paulino José Soares, o visconde do Uruguai (1834-
36), dois membros da “Trindade Saquarema”, completada por Eusébio de Queirós, chefe de polícia da Corte 
(1833-1844), ver pp. 240-241.  
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na charneira entre as dinâmicas provincial e nacional na construção do Estado brasileiro. E 

ainda que a conspícua fala a ele atribuída explique a sua migração da moderação ao Regresso 

como racional e legítima mudança de sentido e não como o confronto entre pólos estáticos15. 

 

‘Fui liberal; então a liberdade era nova em meu país, estava nas aspirações de to-
dos, mas não nas leis, não nas idéias práticas; o poder era tudo; fui liberal. Hoje, 
porém, é diverso o aspecto da sociedade: os princípios democráticos tudo ganha-
ram e muito comprometeram; a sociedade que então corria risco pelo poder, corre 
agora risco pela desorganização e pela anarquia. Como então quis, quero hoje ser-
vi-la, quero salvá-la; e por isso sou regressista. Não sou trânsfuga, não abandono a 
causa que defendi, no dia do seu perigo, de sua fraqueza: deixo-a no dia que tão se-
guro é o seu triunfo que até o excesso a compromete. Quem sabe se, como hoje de-
fendo o país contra a desorganização, depois de o haver defendido contra o despo-
tismo e as comissões militares, não terei algum dia de dar outra vez a minha voz ao 
apoio e à defesa da liberdade? Os perigos da sociedade variam: como há de o polí-
tico, cego e imutável, servir o seu país?’ 

  

 Assim, a par da crítica acertada ao evolucionismo inerente à “falsa dialética” expressa 

no famoso panfleto de Justiniano José da Rocha – Ação, reação, Transação – percebemos um 

confronto de direções políticas cuja trajetória é historicamente mutante. Se, de fato, “as forças 

impulsionadoras da Liberdade ou da Ação não se sucediam temporalmente em termos de ‘lu-

ta’ e ‘triunfo’, e sim se apresentavam ao mesmo tempo e no mesmo campo”16, o predomínio 

de certas noções ou sentimentos variava de acordo com a experiência e a formulação dos a-

gentes sociais. Ou seja, das experiências sociais “tratadas em termos culturais: encarnadas em 

tradições, sistemas de valores, idéias e formas institucionais”17. 

A disputa simbólica entre o progressismo e o regressismo continuou passando muito 

fortemente pelo periodismo, reafirmando a força da “escritura” no espaço público18. Na Pro-

víncia, num desdobramento da cisão moderada e sob o influxo das condições nacionais, os 

periódicos dividiram-se em progressistas-liberais e regressistas-conservadores, denotando a 

continuidade do enfrentamento público. No flanco progressista-liberal preservaram-se O Uni-

versal e O Astro de Minas e surgiram mais seis periódicos, entre 1838 e 1842, em Ouro Preto, 

São João del Rei e Sabará.  No corner regressista-conservador, despontaram, entre 1838 e 

1844, nove folhas, em  Ouro Preto, São João del Rei, Barbacena, Sabará e Serro. Temos notí-

                                                 
15 Ver SOUZA, Octavio Tarquínio de. História dos fundadores do Império do Brasil. Volume V – Bernardo 

Pereira de Vasconcelos, Rio de Janeiro: José Olympio, 1960, p. 160. 
16 Ver MATTOS, op. cit, p. 125-126 e 149, e GUIMARÃES, Lúcia Maria Paschoal. Ação, reação e transação: a 

pena de aluguel e a historiografia. In: CARVALHO, José Murilo de(org.). Nação e cidadania no Império: no-
vos horizontes. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2007, p. 77. 

17 THOMPSON, Edward. P. A formação da classe operária inglesa. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987, p. 10. 
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cias das polêmicas entre os periódicos, como a que opôs O Universal e Correio de Minas e 

Monarquista Leal, em Ouro Preto, o Astro de Minas e O Paraibuna, respectivamente, de São 

João del Rei e Barbacena, ou o Echo da Razão e O Tebyreçá (este paulista), em Barbacena19. 

 

 

 

Premidos entre as circunstâncias nacionais e a sua experiência regional, os progressis-

tas-liberais combateram os seguidores do “patriarca da seita do regresso”, Vasconcelos20, 

apegando-se ao programa liberal dos primeiros anos da Regência. Defenderam o Código do 

Processo Criminal, as franquias do Ato Adicional e, ainda, a legitimidade das autoridades 

locais. A pedagogia liberal se tornou ligada ao funcionamento cotidiano da administração e da 

política, buscando demonstrar como as reformas e os atos regressistas e conservadores pro-

moviam desmandos, corrupção e perseguições. O destaque para as questões da justiça e seu 

uso não seria aí de somenos21, mas a substância mesma da centralização. A onda regressista 

inspirava nos progressistas-liberais o temor da exclusão da vida pública, como percebeu o 

redator do Astro de Minas: “O fim do governo representativo, como diz excelentemente M. 

Guizot, é por em presença e em luta os grandes interesses, as opiniões diversas que se comba-

tem na sociedade para dominá-las, na justa confiança de que de seus debates nascerá o conhe-

cimento das Leis e medidas que mais convêm ao país”22. 

                                                                                                                                                         
18 Ver SILVA, Wlamir. A imprensa e a pedagogia liberal na província de Minas Gerais (1825-1842). In: NE-

VES, Lúcia Maria B.P., MOREL, Marco & FERREIRA, Tânia Maria B.da C. História e imprensa: represen-
tações culturais e práticas de poder. Rio de Janeiro: DP&A: FAPERJ, 2006. 

19 Para o confronto entre O Astro e O Paraibuna, ver AMARAL, Alex L. O Astro de Minas contra a correnteza. 
São João del-Rei, UFSJ, Monografia de Especialização, 2003, e para o embate entre o Echo e o Tebyreçá, 
RESENDE, Edna Maria. Ecos do republicanismo: traços do ideário republicano no Movimento Liberal de 
1842. São João del-Rei, Anais Eletrônicos do XV Encontro Regional de História, 2006. 

20 O Universal, jul.1840. 
21 Ver DOLHNIKOFF, Miriam. O pacto imperial: origens do federalismo no Brasil. São Paulo: Globo, 2005, op. 

cit., p. 150. 
22 O Astro de Minas, n. 1659, de 11/9/1838. 
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Com a irrupção das polêmicas entre periódicos moderados-liberais e regressistas-

conservadores, enfraqueceu-se a hegemonia moderada na Província. A continuidade e o re-

crudescimento das revoltas provinciais foram os maiores fermentos do Regresso. Se para os 

moderados as revoltas eram reflexos da falta de direção política, causando as “tristíssimas 

conseqüências das desordens civis”23, a resposta regressista-conservadora foi a centralização 

judiciário-policial e a sua afirmação no poder central24. Para os regressistas, as revoltas eram 

frutos da liberdade excessiva identificada aos “anarquistas” no âmbito das províncias25. 

No campo provincial, a conjuntura do Regresso continuou o debate acerca da memória 

da sedição de 1833. Com a ascensão de governos não moderados e, sobretudo, com a indica-

ção da presidência de província regressista de Bernardo Jacinto da Veiga, um ex-moderado, 

antigos participantes da sedição foram alçados a cargos de poder. O peso simbólico do episó-

dio, cuja vitória havia marcado a hegemonia moderada em 1833-1834, gerou um intenso de-

bate. Os progressistas-liberais identificavam o Regresso com a prática sediciosa de 33 e a re-

lacionava às revoltas em curso, apontando uma contradição no rigor regressista de então26. Os 

regressistas buscavam diferenciar a conduta dos sediciosos de 1833 das revoltas contemporâ-

neas27. 

No campo doutrinário, a disputa imbricava conceitos e desdobramentos da história re-

cente, em especial da experiência provincial. Os progressistas-liberais caracterizavam os re-

gressistas como a “hidra do despotismo metamorfoseado em regresso”, relacionando-os  “fac-

ção esmagada no sempre glorioso 7 De abril” e aos “garrafistas de Março”, numa alusão aos 

sediciosos de 183328. Os regressistas apresentavam-se como intérpretes legítimos das neces-

sidades da nação, atrelando as liberdades à conservação da ordem pública e à união das pro-

víncias e a integridade do Império em torno do Trono. O Unitário punha-se contra a “desmo-

narquização” do Brasil, defendendo “a Monarquia constitucional com todo o prestígio, com 

todas as formalidades dela inseparáveis”29. 

                                                

Delimitando a sua legitimidade como guardiões da monarquia, os regressistas caracte-

rizavam seus adversários como “exaltados, ou republicanos”, relacionados às revoltas do Sul 

 
23 O Universal, n. 122, 12 set. 1838 
24 Ver DOLHNIKOFF, Miriam, op. cit., p. 152.  
25 O Unitário, n. 13, 23/6/1838. 
26 Ver O Universal, n. 119, de 26/7/1838, e o Guarda Nacional Mineiro, n. 31, de 4/8/1838 
27 Ver O Unitário, n. 13, 23/6/1838 
28 Ver o Guarda Nacional Mineiro, n 7, de 17/2/1838. 
29 Ver O Unitário, 31/3/1838. Citado por MOREIRA, Luciano da Silva. Imprensa e Política: Espaço público e 

cultura política na província de Minas Gerais - 1828-1842. Belo Horizonte: Dissertação de mestrado, UFMG, 
Belo Horizonte, 2006, p. 200. 
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e do Norte30. Em 29 de junho de 1838, o Unitário, de Ouro Preto comentava uma notícia do 

correligionário Paraibuna, de Barbacena, a respeito de um “Clube de anárquicos” em São 

João del-Rei, onde se falaria abertamente de uma “República do Feijão com Toucinho”31. 

Dizia o Paraibuna: 

 

“Se a Republica do Piratini tem sido um sonho vão, quanto mais essa que projetais 
no meio de um Povo devotado à Monarquia Constitucional!! Se a independência da 
Bahia só tem servido para ensangüentar o seu florescente solo, como há de Minas 
acompanhar os delírios de vossa imaginação escaldada, Minas que de coração de-
testa perigosas mudanças! [...] Sim, Mineiros! Acha-se instalada em São João del-
Rei uma Sociedade secreta denominada a – Gruta – cujo fim principal é fazer a in-
dependência da Província. Esta Sociedade (dizem os bigorrilhas para fazê-la mais 
prestigiosa) traz a sua origem do – Tiradentes -; é modelada segundo seus planos, e 
adaptada às atuais circunstancias do Brasil. Os seus fundadores são, Marinho 
combinado com Manoel Ignácio, e Limpo de Abreu...”32 

 

O primeiro periódico regressista da Província, sob a inspiração de Bernardo Pereira de 

Vasconcelos, identificava os liberais às revoltas gaúcha e baiana, denunciando uma intenção 

republicana e separatista e, mesmo, pejorativamente, à figura de Tiradentes.  

O sentido da história e política recentes era disputado no espaço público, numa nova 

conjuntura, com o fito de formação de uma opinião cambiante. A moderação era tacitamente 

reivindicada pelos progressistas e pelos regressistas, no mesmo espectro monárquico, no qual 

os primeiros destacavam os perigos do despotismo/ absolutismo, até como causa da continui-

dade das revoltas, e os segundos ressaltavam os riscos da anarquia pelos pseudoliberais e re-

publicanos.  No bojo da disputa pela exígua memória política de menos de dez anos o marco 

do Sete de Abril foi exemplar. Em 21 de setembro de 1838, o Astro de Minas historiava essa 

disputa simbólica: 

 

“O jornal que mais tem assassinado as reputações, a guilhotina política que tem 
por carrasco o Sr. Vasconcelos, chama-se Sete de Abril; a masmorra, em que mais 
atrocidades se cometeram e se cometem contra os presos da Bahia, chama-se Sete 
de Abril; o malvado que mais horrores praticou naquela cidade, depois de vencida, 
foi o comandante da corveta Sete de Abril; um dos chefes dos sediciosos de Ouro 
Preto, que morreu no ataque de José Correa, combatendo pelo regresso, chamava-
se João Ferreira Sete de Abril. Muita injuria se tem feito ao dia sete de abril”. 33 

 

                                                 
30 Ver O Unitário,  ns. 14, 17 e 32, de 29/6, 7/8 e 7/12/1838. 
31 Ver O Unitário, n. 14, de 29/6/1838. 
32 Citado por LOMBELLO AMARAL, Alex . Documento Inédito: História do Jornal Astro de Minas pela pena 

do Padre José Marinho. Fênix (Uberlândia), v. 4, 2007. 
33 Idem. 
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A disputa pelo espólio do Sete de Abril pelo Regresso avançaria no sentido de sua “re-

significação”, na lógica de reforço da autoridade monárquica, e posterior abandono. Como 

mostra Luciano Moreira: 

 

“Com a ascensão do Regresso Conservador, o 7 de Abril foi destituído de seu con-
teúdo simbólico ligado à hegemonia liberal-moderada, sendo excluído do panteão 
das datas festivas nacionais. Porém, isto não aconteceu de maneira abrupta. Con-
forme a Folhinhad’algibeira para o anno de 1839, o dia 7 de Abril, naquele ano, 
ainda representava o ‘Dia em que se devolveu ao Senhor D. Pedro II, a Coroa, e foi 
acclamado Imperador Constitucional’, sendo, por isso, ‘Dia de Grande Galla’. Por-
tanto, essa data não mais assinalava a ‘Feliz Regeneração do Brasil’”34. 

 
 

As assembléias provinciais, que surgiram como meio de realização federal, no exercí-

cio de administração e promoção da prosperidade, tornaram-se possíveis espaços de resistên-

cia progressista-liberal35. As disputas eleitorais, nacionais e provinciais, eram índices de acei-

tação popular e também da capacidade de sobrevivência, no caso dos progressistas-liberais, 

ou conquista de um novo consenso, para os regressistas-conservadores, na qual os periódicos 

exerceriam o papel de orientação36. A redação do Universal conclamava os eleitores à escolha 

entre os dois partidos, utilizando como argumento a defesa do Ato Adicional, ameaçado pela 

“seita do Regresso”, que atribui a ele “as desordens”, quando se tratava de defender “a Consti-

tuição com o Ato Adicional, e mais Instituições liberais, [...] embora devam ser aperfeiçoa-

das”37. Dou outro lado, uma correspondência do alcunhado “Um Mineiro” ao Unitário” inci-

tava os “amantes da ordem e de nosso sistema de governo” a trabalhar para a completa exclu-

são dos candidatos exaltados38. 

Para a moderação liberal, o Regresso intentava “reduzir a Monarquia Brasileira a uma 

Monarquia absoluta e gótica, qual era antes da Independência”. O “terror”, o “arbítrio” a “mi-

litarização, [o] despotismo [e a] perseguição” mostravam-se ineficazes para a debelação das 

revoltas. O federalismo mitigado que se tornou o “programa liberal” foi então reafirmado na 

defesa do “Ato Adicional [...] acompanhado do poder federal exercido pelos Governos Pro-

vinciais”39. Na defensiva, os progressistas-liberais postularam a defesa intransigente da Cons-

tituição, na forma do Ato Adicional, contra o arbítrio despótico dos ministros e a ameaça ab-

                                                 
34 MOREIRA, op. cit., p. 217. 
35 Ver O Universal, n. 11, de 30/1/1838. 
36 Ver O Universal, n. 114, de 22/8/1838, e 113 e 126, de 12/7 e 12/8/1839, e o Unitário, ns. 16 e 20, de 28/7 e 

5/9/1838. 
37 Ver O Universal,  n.114, de 22/8/1838. 
38 Ver O Unitário, n. 20, de 5/9/1838 
39 Ver O Universal, n. 3, de 12/1/1838, e o Guarda Nacional Mineiro, ns. 10, 10/3 e 37, de 28/9/1838. 
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solutista40. No entanto, o afã de preservar a identidade política liberal, recuperava-se mesmo o 

conceito de “Federação”, que jazia identificado às posições exaltadas no início da Regência, 

num amálgama entre o modelo federativo estadunidense e o da monarquia inglesa41. Além da 

ousada sugestão de um novo Sete de Abril, resgatando a recente memória do combate liberal-

moderado de fins do Primeiro Reinado e primórdios da Regência e, talvez, indicando a ulteri-

or resistência de 184242.  

 

Conclusão 

 

Observamos no Regresso uma importante inflexão política, com dinâmica provincial. 

Sua implementação como nova direção hegemônica que implicou a conquista da opinião pú-

blica e exigiu a construção de uma nova pedagogia política de cunho regressista. A Província 

de Minas foi base do poder regencial e era essencial que o Regresso conquistasse espaço na-

quela região. Essa inflexão no espaço público em âmbito regional se fez numa dura polêmica 

entre periódicos. Numa disputa que envolveria versões sobre as revoltas regenciais, a eficácia 

dos institutos liberais e a oposição entre centralização e descentralização. Num processo dialé-

tico e conflituoso entre a nacionalização da dinâmica provincial e provincianização das ques-

tões do poder central.   

 

 
40 Ver O Universal, n. 117, de 29/8, 130, de 8/10/1838; O Universal, n. 117, 119 e 123, de 21/7, 26/7 e 5/8/1839; 

o Guarda Nacional Mineiro, n. 41, 30/10/1838. 
41 O Universal, ns. 3 e 5, de 12/1 e 15/1/1838. 
42 Ver o Guarda Nacional Mineiro, ns. 32 e 38, de 10/8 e 4/10/1838 
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Encontros e Confrontos Linguísticos: 
O Local e o Global na África 

 
Diego Barbosa da Silva* 

 

Resumo:A língua desde o Renascimento e o surgimento dos Estados nacionais tem 
apresentado um importante papel na construção da nação. Como dizia Renan (1997), se não 
fosse o poder do Estado de segregar, selecionar e classificar, dificilmente existiria a 
comunidade nacional. Se o Estado era a concretização do futuro da nação, era também 
condição para a existência de uma nação. Assim, o Estado-nacional utilizará a língua como 
um instrumento para exercer o seu poder, inclusive simbólico, de muitos conflitos e 
negociações (Bourdieu, 1996).Nosso objetivo é analisar a política linguística dos países 
africanos após os processos de independências a partir da década de 1960 e discutir, 
sobretudo, a escolha de línguas europeias como oficiais nessas novas nações. Contudo, não 
podemos nos esquecer nesta análise a vasta diversidade étnica e linguística do continente 
africano, dentro de um mundo cada vez mais globalizado, onde o inglês, principalmente por 
seu viés econômico, exerce domínio e surge como uma língua global (Crystal, 2003 e Lacoste 
& Rajagopalan, 2005). 
 
Palavras-chave: identidade-língua-nação 
 
Abstract: The language from the Renaissance and the emergence of national states has shown 
an important role in building the nation. As said Renan (1997), if not the power of the State of 
segregate, select and sort, hardly exist in the national community. If the State was the 
realization of the future of the nation, was also a condition for existence of a nation. The 
National State will use the national language as a tool to exercise its power, even symbolic, of 
many conflicts and negotiations (Bourdieu, 1996). Our goal is to analyze the language policy 
in African countries after the process of independence from the 1960s and discuss, especially 
the choice of European languages as official in new nations. However, we can not forget this 
analysis the vast ethnic and linguistic diversity of the African continent, in a increasingly 
globalized world, where English, especially for its economic bias, exercise area and emerges 
as a global language (Crystal, 2003 and Lacoste & Rajagopalan, 2005).  
 
Keywords: identity-language-nation 
 

 

O presente artigo é fruto de um debate comum e inquietude a respeito dos motivos 

pelos quais países africanos têm adotado língua europeias como oficiais. 

No entanto, não podemos analisar a questão, a não ser dentro de um contexto histórico 

mais amplo, levando em consideração o processo de colonização e descolonização de toda 

África, respeitando, porém as especificidades de cada nação africana. Afinal, não podemos 

falar de uma África, mas de várias Áfricas. 

                                                 
* Mestrando pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro e servidor do Arquivo Nacional. 
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Bethania Mariani (2008:74) nos mostra que teorizar sobre a passagem das línguas 

europeias na África como línguas de colonização para línguas nacionais,  

considerando como pano de fundo os efeitos da violência simbólica da colonização 
linguística bem como a heterogeneidade linguística constitutiva das nações, é 
discutir a trajetória sócio-política das línguas e das ideias linguísticas, é discutir 
também a história do sempre conflituoso percurso da construção de identidades 
nacionais, por um lado, e dos conflitos político-linguísticos internacionais, por 
outro.  
 

A questão linguística na África é consequência do processo de colonização que 

introduziu e impôs no continente também uma colonização linguística a partir do inglês, 

francês, português e espanhol. Esses quatro idiomas de origem europeia promoveram 

profundas transformações linguísticas em uma África com cerca de 2092 línguas autóctones1 

tanto quanto as nações europeias modificaram toda estrutura político-sócio-econômica da 

África, sobretudo após a Conferência de Berlim (1884-1885).  

Podemos observar adiante como alguns estudiosos, no início século XX, portanto, 

durante o período colonial da África, viam a relação língua-Estado. O escritor francês de 

idioma provençal, prêmio Nobel de Literatura em 1904 e defensor das línguas regionais 

francesas, Frédéric Mistral dizia que “a língua é o mais poderoso instrumento de conquista, 

porquanto permite impor ideias e valores sem contestação” e o geógrafo francês Vidal de La 

Blache, nas vésperas da I Guerra Mundial afirmava “o papel de um país no mundo se mede 

pelo número de indivíduos que falam sua língua” (SOUZA, 2001:12). 

Neste contexto, a Conferência de Berlim foi responsável pela partilha da África, entre 

a França, Reino Unido, Portugal, Espanha, Bélgica, Alemanha e Itália2 e também pela 

manutenção da independência política de apenas dois países africanos: Etiópia e Libéria. Tal 

divisão não respeitou a dinâmica sócio-política da África, unindo etnias rivais num mesmo 

território e dividindo um mesmo grupo étnico em várias colônias, sob diferentes 

administrações.  

No entanto, depois de sofrer séculos de exploração colonialista e imperialista, surgem 

na África diversos movimentos nacionalistas de independência após a II Guerra Mundial. 

Esses movimentos foram liderados pelas elites coloniais que mantinham forte contato com a 

metrópole e que utilizavam a língua europeia como língua do movimento de libertação. A 

                                                 
1  A quantidade corresponde à cerca de 30% de todas as línguas do mundo. A Europa tem cerca de 239 línguas 

ou 3,5%. As línguas mais faladas na África são o árabe (175 milhões), o suaíle (10 milhões como materna e 
80 milhões como segunda língua), amárico (42 milhões), hausa (25 milhões + 15 milhões como segunda 
língua), oromo (35 milhões), ibo e yorubá (cerca de 25 milhões cada). Fonte: site Ethnologue. 

 
2  Alemanha a Itália perderam suas colônias para os países da Tríplice Entente, após a I Guerra Mundial, mais 

precisamente para a França e o Reino Unido. 
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língua aqui sofre um processo de “resignificação quanto objeto simbólico” (MARIANI, 

2007:244). Hannah Arendt diz que a sociedade da nação no mundo moderno é “aquele 

domínio curiosamente híbrido onde os interesses privados assumem significação pública” 

(BHABHA, 1997:50-51).  

A nação, como dizia Ernest Renan, é um plebiscito diário, um eterno poder de 

exclusão, frente a um poder de pertencimento. Resultado de um longo passado de esforços, a 

nação é um desejo de viver junto, vontade de continuar valer a herança que recebemos. A 

nação seria incompleta, um projeto a exigir uma vigilância contínua, um esforço a fim de 

assegurar que a exigência fosse ouvida e obedecida. Se não fosse o poder do Estado de 

segregar, selecionar e classificar, dificilmente existiria a comunidade nacional. Se o Estado 

era a concretização do futuro da nação, era também condição para a existência de uma nação 

(BAUMAN, 2005; RENAN, 1997:40). 

Destarte, o Estado surge buscando a obediência de seus indivíduos e se apresenta 

como meio de consolidação e concretização do futuro das nações, um futuro sem limites, do 

povo e da cultura e a garantia de sua continuidade (BAUMAN, 2005:27-28).  

Diferentemente do surgimento dos Estados nacionais na Europa, criados através de um 

processo lento de pertencimento e exclusão de um mesmo grupo geralmente homogêneo, de 

construção de uma identidade em oposição ao outro, a alteridade, o surgimento dos Estados 

africanos se deu a partir da estrutura colonial e territorial, que agregava vários grupos étnicos, 

cada um com uma identidade própria que excluía e repelia as demais, num sentido de 

afirmação. 

Porém, as elites africanas, consequências de um processo intercultural, inclusive de 

conflito, não viam outra solução para o futuro desses novos países, a não ser utilizar o modelo 

de Estado europeu deixado como herança na África pelos colonizadores. Esse modelo iria 

poupar custos e evitar uma nova reorganização geopolítica do continente. Por isso, os países 

africanos, recém independentes criaram em 1963, a Organização da Unidade Africana (OUA), 

que segundo o artigo II da Carta da OUA, tinha como objetivos a) defender a soberania, 

integridade territorial e independência dos estados africanos, b) erradicar todas as formas de 

colonialismo da África, c) promover a unidade e solidariedade entre os estados africanos, d) 

promover o desenvolvimento sócio-econômico, entre outros. Isto é, os países da OUA 

decidiram não modificar as fronteiras estabelecidas na Conferência de Berlim. 

O historiador nigeriano Toyin Falola, como crítico desse processo de descolonização 

afirma que “hoje não podemos criticar o imperialismo europeu na África sem também criticar 

a elite africana que gerencia o mundo pós-colonial” (RODRIGUES, 2005:162). 
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Foi dessa forma, através da política, entre elas a linguística, que as elites africanas se 

mantiveram no poder. 

Após a independência, era extremamente necessário criar, forjar uma identidade 

nacional, acima da identidade étnica, capaz de manter o novo país unido. Era necessário, por 

exemplo, criar uma identidade angolana ou nigeriana, que congregasse as identidades 

umbumdu, kikongo e kimbundu ou hausa, ibo e yorubá, respectivamente e que fosse superior 

a elas. 

As elites africanas logo perceberam que a língua seria mais que um meio para isso, 

pois “a língua funciona como forma de dominação e homogeneização cultural e como forma 

de resistência cultural” (RODRIGUES, op. cit.:162.) e também sob a língua oficial que seria 

construído a nova nação. Bourdieu (1996:32), inclusive, diz que é no processo de constituição 

do Estado que se criam as condições da constituição de um mercado linguístico unificado e 

dominado pela língua oficial. 

Assim o Estado afirma e confirma uma identidade e consequentemente uma língua, a 

língua nacional. Afinal, identidade traz segurança. Dessa forma, as demais identidades são 

submetidas a sua proteção, ou melhor, controle, o que só endossa a superioridade da 

identidade nacional. Bourdieu foi ainda mais longe ao afirmar que a língua oficial que se 

impõe de maneira imperativa, sendo a única legítima naquela jurisdição, contribui para 

reforçar a autoridade que fundamenta sua dominação (BOURDIEU, op. cit.:31). 

A língua europeia escolhida como oficial desempenharia um importante papel na 

construção dessa identidade, afinal as nações africanas eram resultados do choque cultural 

europeu e africano. No entanto, não podemos nos esquecer de que essa língua dita europeia, 

não era mais tão europeia, já que em solo africano sofreu influências e transformações, 

formando muitas vezes uma nova língua, como o crioulo de Maurício, Seicheles a Cabo 

Verde ou uma variação da língua europeia. 

Essa escolha foi baseada no que Mariani chama de “ideologia do déficit linguístico nas 

línguas africanas” (MARIANI, 2007:241), isto é, na ideia de que a língua europeia é 

“emancipada, emancipadora e desenvolvida, enquanto as línguas africanas são tidas como 

primitivas, tradicionais e subdesenvolvidas” (BARBER in RODRIGUES, op. cit.:165). Ou 

seja, para as elites, as línguas europeias estão mais preparadas e têm inclusive um potencial 

maior para representar a realidade do mundo atual, com seus avanços tecnológicos e 

científicos. Tal medida baseia-se na concepção centrista ocidental de mundo e a língua 

europeia aqui é vista como um instrumento civilizatório e como critério para o 

desenvolvimento da África. 
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Do ponto de vista político, a escolha da língua de origem europeia como oficial 

mostrou-se positiva, para as elites, sob os seguintes aspectos: 

a) Apresentava um valor simbólico, tinha escrita, gramática definida, dicionário, vasta 

literatura e história documentada ao contrário de muitas línguas africanas, ou seja, a língua 

europeia detinha a praticidade em relação ao mundo atual. 

b) Exerceria o papel de língua de contato internacional das novas nações, com os 

demais países do mundo. 

c) Evitaria problemas, causados por uma possível escolha de uma língua africana do 

país, como oficial, impedindo consequentemente a valorização e ascensão de um grupo étnico 

perante os demais. Por isso, optou-se pela escolha de uma língua vista como neutra. 

Dessa forma, outro problema seria se os países africanos tornassem oficiais todas as 

línguas do país, tal medida encontraria dificuldade na sua implantação no sistema de ensino, 

administrativo, judiciário, entre outros, assim como representaria um alto custo. Se o território 

fosse dividido em línguas oficiais em cada região, isso reforçaria a identidade regional, em 

prol da identidade nacional. 

A partir das políticas linguísticas africanas, podemos classificar os Estados nacionais 

em quatro categorias, para assim poder observar, abaixo, que a maioria dos países valorizam a 

língua externa. 

1. Países africanos de maioria árabe: mesmo com diversidade étnica, apresentam uma maioria 

étnica árabe e aplicam uma política de arabização do país sob o aspecto linguístico. É o caso 

da Argélia, Marrocos, Tunísia, Egito e Líbia. 

2. Países da África Subsaariana com política exoglóssica, ou seja, que adotam uma política de 

valorização da língua externa. 

2.1 Países com grande diversidade linguística: 

Angola, Benin, Camarões, Chade, Congo, Côte d´Ivoire, Djibuti, Gabão, Gâmbia, Gana3, 

Guiné, Guiné-Bissau, Guiné Equatorial, Libéria, Mali, Maurício, Mauritânia, Moçambique, 

Namíbia, Níger, Nigéria, República Democrática do Congo, Senegal, Serra Leoa, Togo, 

Zâmbia e Zimbábue. 

2.2 Países com pequena diversidade linguística: 

Cabo Verde e São Tomé e Príncipe. 

3. Países da África Subsaariana com política endoglóssica, ou seja, apresentam uma política 

de promoção da língua interna. Podemos dividi-los em dois grupos: 

                                                 
3  Países com política linguística exglóssica, porém com tendências endoglóssicas, sobretudo na utilização das 

línguas nacionais no ensino primário. 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

3.1 Países com vasta diversidade étnica e linguística: 

África do Sul, Etiópia, Eritreia, Quênia, República Centro Africana, Tanzânia e Uganda.  

3.2 Países com uma etnia majoritária: 

Botsuana, Burundi, Lesoto, Madagascar, Malauí, Ruanda, Somália e Suazilândia. 

Observando a classificação acima, podemos perceber que poucos são os países com 

uma política de valorização da língua nacional. Botsuana, Burundi, Lesoto, Madagascar, 

Malauí, Ruanda, Somália e Suazilândia são de grupo étnico majoritário e por isso mesmo 

torna-se mais fácil adotar como língua oficial, a língua da etnia principal ou dominante, como 

o tswana (língua materna de 80% da população de Botsuana e segunda língua de 19%), o 

sesotho (língua materna de 85% da população do Lesoto e segunda língua de 14%) e o 

malgaxe (língua materna de 98% da população de Madagascar). Porém em todas essas 

nações, com exceção da Somália, a língua nacional e oficial africana disputa prestígio com o 

inglês em Botsuana, Lesoto, Malauí e Suazilândia e com o francês em Madagascar e Ruanda.  

Analisaremos, agora, uma política linguística endoglóssica, adotada a favor do suaíle 

na Tanzânia, na África Oriental, de resultados interessantes. O país foi formado em 1964, com 

a unificação de duas ex-colônias, Tanganika e a ilha de Zanzibar. A partir daí a Tanzânia 

tomou medidas de valorização do suaíle para tornar-se língua oficial e nacional. O suaíle é 

uma língua de formação heterogênea, formada a partir do comércio marítimo e do contato nas 

costas da África Oriental, falada como materna em Zanzibar e como segunda língua no litoral 

do país. Vale ressalta aqui que “o suaíle foi estimulado e permitido na época da colonização 

alemã e britânica” (ABDULAZIZ, 2003:106) e por isso diferentemente dos demais países 

africanos, emergiu como candidato à língua nacional e oficial na Tanzânia, sendo adotado 

como língua da independência por Julius Nyerere4.  

Em 1967, através da Declaração de Arusha, o suaíle foi implantado no ensino médio, 

um dos poucos casos na África do gênero. Para que essa medida fosse efetivada foi preciso 

uma intervenção estatal no corpus da língua, principalmente no desenvolvimento de novos 

léxicos feito pelo The National Swahili Council e também do incentivo e do desenvolvimento 

de uma expressão literária em suaíle. 

Em 1987, a Tanzânia permite o uso da língua inglesa no ensino médio, sob forte 

pressão internacional que o inglês impõe, apesar de a medida ter-se revelado, 

comprovadamente um obstáculo ao processo de aprendizagem. (MAZRUI; MAZRUI in 

RODRIGUES, op. cit.:164) 

                                                 
4  Julius Nyerere (1922-1999) foi líder da independência de Tanganika e presidente da Tanzânia de 1964 a 

1985. 
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Mesmo tendo alguns aspectos favoráveis como a utilização do suaíle pelos 

colonizadores, o fato de ser vista como língua de independência, o fato de ser vista como uma 

espécie de língua neutra não ligada diretamente a nenhuma etnia, como nos mostra Calvet 

(2007:121), o suaíle é um bom exemplo de política linguística de status e de corpus de 

sucesso. O suaíle, uma língua falada como materna por apenas 1% da população (antes de 

1960), a partir do poder estatal, tornou-se língua falada por 95% da população como segunda 

língua, ampliando sua participação no continente, tornando-se língua oficial da União 

Africana, organização que substituiu a Organização da Unidade Africana (OUA) em 2002. 

Um bom termômetro para a vitalidade do suaíle é observar a quantidade de verbetes na 

wikipedia, 12 mil, ao lado de idiomas como o javanês, bengali, africâner ou servo-croata, com 

mais falantes maternos, mesmo a África tendo apenas 2% dos domínios da rede mundial e 1% 

da população com acesso à internet, segundo Mouhammet Diop (2007), consultor do Banco 

Mundial, durante o 2º Fórum de Governança da Internet em 2007 no Rio de Janeiro. 

Quênia e Uganda apresentaram nesses últimos anos uma tendência endoglóssica, 

também a favor do suaíle, que é língua franca em toda África Oriental, de Moçambique a 

Somália. A partir de setembro de 2005, Uganda voltou a adotar o suaíle como língua oficial. 

Tal medida visa a uma maior integração regional, afinal o suaíle já era oficial na Tanzânia e 

no Quênia. 

Entre os países exoglóssicos, podemos destacar Cabo Verde e São Tomé e Príncipe, 

que embora apresentem baixíssima diversidade linguística não tornam oficias as suas línguas 

crioulas, porque articulam e reconhecem o caráter internacional da língua portuguesa. 

Os demais países africanos subsaarianos adotam políticas exoglóssicas, porém muitos 

deles reconhecem as línguas africanas como nacionais e as utilizam no ensino primário. 

Um caso curioso, recente, foi a adoção pela Guiné Equatorial, a partir de julho de 

2007, da língua portuguesa como oficial no país numa tentativa de se aproximar e aderir à 

Comunidade dos Países de Língua Portuguesa. Lá, o francês é oficial desde 1998, ao lado do 

espanhol, que é oficial desde a independência em 1968. 

 

Conclusão 

A política linguística de um país é fundamental para o seu desenvolvimento, porém, 

questionamos qual seria a melhor política a ser adotada num continente assolado por guerras, 

miséria e desigualdade sócio-econômica. A maioria dos países africanos optou por uma 

política exoglóssica que, décadas depois, tem se mostrado ineficaz ao desenvolver o 

continente, sobretudo na educação. 
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Segundo Ayo Bamgbose, “a erradicação do analfabetismo na África depende do uso 

de línguas africanas como meio de instrução no primeiro e segundo níveis do processo de 

escolaridade formal” (RODRIGUES, op. cit.:173). O linguista nigeriano mostra a importância 

da implantação de uma política endoglóssica. Línguas maternas são “um veículo de 

integração social e participação política em todo o continente africano” (RODRIGUES, op. 

cit., p.:163). A utilização de uma língua europeia no ensino afasta o aluno e é a maior 

responsável pelas altas taxas de evasão e reprovação nas escolas. 

A Unesco também defende a utilização de línguas maternas no ensino primário, porém 

a adoção de tais medidas esbarram nas dificuldades econômicas da África, como a escassez de 

escolas, de professores capacitados e de material didático. Sem mencionar que a maioria das 

línguas africanas necessitariam de alguma medida do Estado para se desenvolveram5 para se 

adequarem à realidade atual e poderem representar o mundo de hoje. 

Ao debater sobre política linguística na África, muitos discutem a necessidade de ter 

uma língua oficial europeia, como única possibilidade de manter as fronteiras do novo país e 

questionam se não era uma forma de continuidade da colonização. No entanto, experiências 

como a tanzaniana e mais precisamente como a indonésia e a turca, comprovam a existência 

de outra alternativa. Para romper com o colonialismo, a Indonésia, criou uma língua, o 

bahasa, formado a partir do malaio com léxicos das demais línguas indonésias, do holandês da 

ex-metrópole e das outras línguas europeias. Já a Turquia, para afirmar sua identidade, 

aproveitou influências árabes e persas para construir um idioma turco, após a queda e divisão 

do Império Otomano em 1922. Tais medidas, antropofágicas, nos mostram outras 

possibilidades daquelas praticadas pela maioria das nações africanas atuais, porém exige 

planejamento linguístico e investimentos estatal.  

Mas, mesmo assim, a respeito desse planejamento, Mariani alerta que “os sujeitos são 

tomados pela(s) língua(s) em confronto, estão inscritos, em um território que se constrói 

discursivamente nessa heterogeneidade linguística. Por mais que as políticas de línguas visem 

administrar os conflitos, nenhum planejamento garante um controle total” (MARIANI, 

2008:74). 

Quanto à questão de continuidade do colonialismo, se analisarmos a utilização de 

línguas de origem europeia dentro de um contexto de dependência econômica, concluiremos 

que elas podem ser entendidas como uma forma de continuidade da colonização. Entretanto, 

se as analisarmos em um contexto de resignificação do seu valor simbólico, incluindo ideias 

                                                 
5  Metade das línguas africanas não apresentam ortografia, segundo Adegbija (1994:101). 
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como o plurilinguismo, pregado pelas organizações francófonas e lusófonas, perceberemos 

uma ruptura clara do colonialismo, em que, por exemplo, a língua francesa, hoje, não pertença 

apenas à França, mas a todos os países da Francofonia, assim como o português dentro da 

Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP). 

Quando um Estado africano não apresenta uma política linguística eficaz, ocorre, 

principalmente para aqueles indivíduos que não dominam a língua europeia, uma 

desassociação de dois mundos, dois universos, que se distanciam: de um lado o universo 

local, do cotidiano dessas pessoas, da língua materna, do outro, o universo das grandes 

cidades, do mundo globalizado e da língua europeia internacional. Como consequência desse 

fato, temos a manutenção e mesmo aumento da desigualdade social na África, marginalizando 

muitos africanos e africanas e privando-os de uma participação política e cidadã. 

Assim, caímos num ciclo vicioso, em que “a política linguística é um instrumento de 

poder, que acaba por reter esse mesmo poder nas mãos das elites”.(KÜPER, 2003:95) 

Para reverter tal questão, Wolfgang Küper (op. cit.:90) propõe uma atuação do Estado 

e da comunidade internacional para criar e promover um diálogo, uma conexão entre o 

conhecimento local produzido e o conhecimento de outros contextos. E também uma 

participação plural e democrática nas tomadas de decisão, a respeito da política linguística. 

Acrescentamos a urgência necessária de políticas linguísticas que desenvolvam o 

biliguismo/trilinguismo individual (a língua materna, a língua franca/nacional e a língua 

europeia) que seria um importante instrumento de conexão desses contextos, o local e o 

global, dentro de um ambiente nacional plurilinguista de convivência. 

Entretanto, não podemos deixar de mencionar, nos últimos anos, o crescimento de 

uma atuação política, em vários países, em prol de uma política linguística genuinamente 

africana, como por exemplo, a proposta da nova constituição do Zimbábue em 2000, a adoção 

do berbere como língua oficial na Argélia em 2002, a adoção do suaíle como língua oficial de 

Uganda em 2005, a reforma educacional de 2007 em Gana, o desenvolvimento de diversos 

projetos pilotos de ensino de língua materna no ensino primário, no Togo, Senegal, Mali, 

Níger e Nigéria, o aumento da consciência da importância das línguas nacionais para os países 

africanos. Essa preocupação está presente, hoje, em quase todos os países do continente. 

Lembramos também como medida para se buscar soluções concretas para essa dicotomia 

(local/global), a criação da Academia Africana das Línguas (ACALAN) em 2001 e as ações 

da Unesco como a Conferência Intergovernamental dobre Políticas linguísticas na África 

(Harare, 1997), a Conferência “Contra Todos os Obstáculos: Línguas e Literaturas Africanas 
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no Século XXI” (Asmara, 2000) e a Declaração da Unesco “Educação em um Mundo 

Multilingue” (2003). Porém, tais medidas acabam tendo como barreira a escassez de recursos. 

Num mundo globalizado de hoje, onde as distâncias diminuem, dezenas de línguas 

desaparecem6 e com elas uma visão cultural única de ordenar o cosmos. Abiola Irele nos 

ensina que “os africanos são ambivalentes em relação à Europa, sendo ao mesmo tempo 

ressentidos devido à alienação causada pelo colonialismo e incuravelmente contaminados pela 

modernidade europeia e pela cultura ocidental” (RODRIGUES, op. cit.:165). 
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O TRÁFICO DE ESCRAVOS PELA ROTA DOS SERTÕES: AS RELAÇÕES ENTRE 
O NORTE DA CAPITANIA DE MINAS GERAIS E SALVADOR DURANTE AO 

LONGO DO SÉCULO XVIII. 
 

Raphael Freitas Santos*  
 

RESUMO 
A partir da crise na mineração, após a segunda metade do século XVIII, a sociedade e a 
economia mineira viveram momentos de reformulação e re-arranjo, de acordo com a nova 
realidade econômica da região. Algumas regiões buscaram na agricultura de subsistência e/ou 
na ocupação das áreas de fronteira uma solução para superar essa crise. Outras viram no 
promissor comércio com o Rio de Janeiro uma possibilidade de crescer sem as riquezas 
geradas pela extração mineral. No entanto, essas não teriam sido as únicas alternativas 
mineiras para a crise da mineração. A partir de quase um século de registros, ancorados em 
750 inventários post-mortem, foi possível vislumbrar uma hipótese que explica os re-arranjos 
na economia da comarca do Rio das Velhas, a maior capitania de Minas Gerais, após a crise 
da mineração. A hipótese central é a de que, após a redução da extração aurífera, o comércio 
com a Bahia, pelo Rio das Velhas/São Francisco, teria ganhado importância, em detrimento 
ao comércio com o Rio de Janeiro. Tais conclusões preliminares foram possíveis a partir da 
análise da composição dos plantéis de escravos da Comarca, registrados entre 1713 e 1793. 
Além dos inventários post-mortem, para a elaboração dessa comunicação foram fundamentais 
os dados referentes ao comércio internacional de escravos e as pesquisas realizadas 
anteriormente sobre a região em foco. 
PALAVRAS-CHAVE: Escravidão; Minas Gerais; Bahia 
 
ABSTRACT: 
After the crisis in mining extraction, in the second half of the eighteenth century, Minas 
Gerais society and economy lived moments of recasting and re-arrangement, according to the 
new economic reality. Some regions sought in subsistence agriculture and/or in the 
occupation of the border areas, a solution to overcome this crisis. Others saw in the promising 
trade with the Rio de Janeiro a chance to grow without the opulence generated by mining 
extraction. However, these were not the only alternative for the mining crisis. Our hypothesis 
to explain the re-arrangements in the economy of the district of Rio das Velhas (the biggest in 
the captaincy of Minas Gerais), after the crisis of the mining extraction, is that after the 
reduction of gold extraction, the trade with Bahia, through the Rio das Velhas/São Francisco 
rivers increase, as opposed to trade through Rio de Janeiro. 
 
 
 

 

 

INTRODUÇÃO 

Vem sendo demonstrado que, devido à complexidade da formação econômica e social 

das Minas ao longo do século XVIII, algumas regiões mineiras foram capazes de superar a 

crise na mineração, reorientado as atividades produtivas em torno da agricultura mercantil e 

                                                 
*  Professor ICHS-UFOP; Doutorando UFF; raphaelfsantos@yahoo.com.br 
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de subsistência no século XIX.1 A soma de vários estudos sobre essa temática conseguiu 

romper com a noção de “decadência” na análise da economia e da sociedade mineira após a 

diminuição da extração mineral a partir da segunda metade do século XVIII. 2 

A constatação de que cerca de 46% dos 75.778 africanos desembarcados no Rio de 

Janeiro entre 1822 e 1833 foram destinados ao mercado mineiro3 consiste em importante 

argumento contra a noção de uma decadência generalizada. Isso indica que a economia 

mineira não só foi capaz de sustentar uma utilização maciça de mão-de-obra escrava nas 

atividades agropastoris destinadas ao auto-consumo e aos mercados locais, como foi capaz de 

ampliar seu contingente cativo no decorrer do século XIX, por meio de novas importações. 4 

Essas constatações apontam para duas questões importantes: a) que a importação e a 

posse de cativos podem ser importantes indicadores do grau de dinamismo da economia 

colonial; b) que não apenas as atividades voltadas para o mercado externo eram lucrativas – e 

que o mercado interno era importante o suficiente para pelo menos ensejar a aquisição, junto 

ao mercado internacional, de mão-de-obra escrava africana.  

É preciso ressaltar ainda, que dada a complexidade de realidades econômico-sociais, 

que variaram no tempo e no espaço, que a compreensão das Minas setecentistas só se dará a 

partir da proliferação de estudos regionais com preocupações comparativas. Embora tais 

diferenças não se encerrassem em divisões artificiais como comarcas e termos, estudos locais 

podem oferecer um panorama capaz de revelar algumas nuances, apontando para as 

especificidades de cada região mineira. 

 

A COMARCA DO RIO DAS VELHAS  

A comarca do Rio das Velhas se localizava no centro da Capitania de Minas Gerais. 

Era rica em veios auríferos (a região entre Sabará e Caeté) e em terras férteis, tanto para 

agricultura quanto para a pecuária. Possuía, ainda, importantes entrepostos comerciais, como 

Santa Luzia, Sabará, Roça Grande e Pitangui. Foi uma região marcada, portanto, pela 

                                                 
1  Nesse sentido destacam-se os esforços iniciais de: MAXWELL, Kenneth. A devassa da Devassa. A 

Inconfidência Mineira. Brasil – Portugal, 1750-1808. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1977; LENHARO, Alcir. As 
Tropas da Moderação: o abastecimento da Corte na formação política do Brasil, 1808-1842. São Paulo: 
Símbolo, 1979; SLENES, Robert. Os múltiplos de porcos e diamantes: a economia escravista de Minas Gerais no 
século XIX. In: Cadernos IFCH-UNICAMP, no 17, 1985; LIBBY, Douglas Cole. Transformação e Trabalho em 
uma economia escravista: Minas Gerais no século XIX. São Paulo: Brasiliense, 1988. 

2  FURTADO, Celso. Formação Econômica do Brasil. 10ª edição. São Paulo: Cia. Editora Nacional, 1970, p. 91. 
3  FRAGOSO, João Luís. Homens de Grossa Aventura. 2ª edição. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1998, p. 

177. 
4  De acordo com os dados apresentados por Roberto Martins, a população escrava em Minas Gerais subiu de 170 

mil, em 1819, para 380 mil, em 1878. Ver: MARTINS, Roberto Borges. A Economia Escravista de Minas Gerais 
no século XIX. Belo Horizonte: CEDEPLAR/UFMG, 1980, p. 1. 
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diversificação produtiva. No entanto, a atividade mais importante, sem sombra de dúvidas, foi 

a produção mineral e, apesar do impacto da crise da mineração não ter sido imediatamente 

sentido, como na Comarca de Ouro Preto,5 acreditamos que causaria perdas irreparáveis a 

médio e longo prazos. 

Já a comarca do Rio das Mortes, por exemplo, abrangia uma extensa área, com relevo 

diversificado, que abrigava desde regiões montanhosas e ricas em águas, até terrenos planos 

com extensos campos, propícios para a criação de gado. As áreas mais dinâmicas dessa região 

eram as vilas de São João e São José Del Rey, Barbacena, Baependi e Queluz. Contava, 

portanto, com uma significativa produção mineral, mas se destacou, desde os primórdios, pela 

produção agrícola pastoril. Tal característica teria sido responsável por uma realidade diversa 

das demais comarcas ao final do século XVIII. Enquanto em outras regiões o declínio da 

extração mineral teria abalado significativamente a economia regional, no Rio das Mortes, 

devido à sua vocação agropastoril e sua proximidade com a fronteira do Rio de Janeiro, se 

consolidou como uma região escravista, produtora de alimentos e voltada par o mercado 

interno. 6 

Do contraste entre as comarcas do Rio das Velhas e do Rio das Mortes fica patente a 

complexidade da Capitania de Minas Gerais. Existiram diferenças enormes entre regiões, 

parecendo-nos mais apropriado falar em economias mineiras que em uma “economia 

mineira”. 7 Tendo em vista as especificidades regionais, o objetivo do presente trabalho é, a 

partir das tendências apontadas sobre as estruturas de posse de escravos na Comarca do Rio 

das Velhas, explicar os re-arranjos na economia da região após a crise da mineração.  

                                                 
5  MÔNICA, Daniele. A produção social da desigualdade: hierarquização social e estratégias de classe na formação 

da sociedade mineira (Mariana, 1701-1750). Monografia (Bacharelado em História) – Universidade Federal de 
Ouro Preto, Mariana, 2003, citado por: SAMPAIO, Antônio Carlos Jucá de. Crédito e circulação monetária na 
colônia: o caso fluminense, 1650-1750. Anais do I encontro da Pós-graduação em História Econômica. 
Caxambu: ABPHE, 2003, p. 14. 

6  Para uma diferenciação mais completa entre as regiões ver: SANTOS, Raphael F.; CORRÊA, Carolina P. A 
trajetória econômica da comarca do Rio das Velhas: um estudo das estruturas de posse de escravos e as 
relações com o mercado internacional de escravos (século XVIII). In: PAIVA, Edurado França; IVO, Isnara 
Pereira. Escravidão, Mestiçagem e Histórias Comparadas. São Paulo: Annablume, 2008. 

7  Esse paralelo já foi realizado em um texto anterior ver: SANTOS, Raphael F. Um estudo sobre os padrões de 
posses de escravos em Minas Gerais (1713-1773). IN: Anais do II Encontro de Pós-Graduação em História 
Econômica (ABPHE). Niterói, 2004. 
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Para tanto, utilizamos de dados retirados de inventários post-mortem.8 Foram 

examinados, através uma base de dados, 750 inventários, produzidos entre 1713 e 1793, dos 

quais foi possível extrair informações sobre 8462 escravos descritos entre os bens dos 

inventariados.9 Para melhor acompanhar as mudanças processadas na economia mineira 

setecentista e nas estruturas de posse de escravos, os dados foram analisados em períodos de 

aproximadamente 20 anos, marcados por momentos distintos da economia regional. São eles: 

1º) 1713-1733; 2º) 1734-1753; 3º) 1754-1773; 4º) 1774-1793. 

A conjuntura econômica de cada um destes períodos pôde ser caracterizada a partir 

dos próprios dados, especialmente com base na média de escravos por inventariado, 

importante indicador da dinamicidade de uma economia (Tabela 1).   

TABELA 1: Posse média de escravos por inventariado 
ao longo do século XVIII. 

 

 Períodos
Escravos por 
inventariado 

Entre 1713-1733 10,8 
Entre 1734-1753 14,7 
Entre 1754-1773 12,5 
Entre 1774-1793 7,6 

FONTE: Banco de Dados de Inventários e Testamentos da Comarca do 
Rio das Velhas – século XVIII 

 
O primeiro período enfocado, referente ao intervalo entre 1713 e 1733, corresponde à 

montagem da estrutura produtiva da sociedade mineira - daí a incidência de posses escravistas 

menores. Embora o ouro já tivesse sido ali encontrado desde o final do século XVII, com os 

achados de Fernão Dias Paes na jornada de Sabarabuçu (1674-1681), 10 a ocupação efetiva 

ocorreu após a elevação à vila do antigo arraial de Nossa Senhora de Conceição do Sabará, 

em 1711, e com a criação da Comarca, em 1713.  

                                                 
8  Apesar de todas as precauções, nada desautoriza a utilização dos inventários como fontes de pesquisa, mesmo 

quando o objeto em foco é a estrutura de posse de escravos. Ao trabalhar com esses dados, estaremos tentando 
vislumbrar tendências, sem jamais ter a pretensão de, através deles, reconstituir a realidade estudada. Sobre a 
utilização de inventários ver: MAGALHÃES, Beatriz R. Inventários e Seqüestros: Fontes para a História Social. 
In: Revista do Departamento de História UFMG. Belo Horizonte: v. 9, 1989, p. 31-45; GUTMAN, Herbert G. 
The black family in slavery and freedom, 1750-1925. New York: Pantheon Books [Random House], 1976; 
LIBBY, Douglas Cole. Minas na Mira dos Brasilianistas: reflexões sobre os trabalhos de Higgins e Bergad. In: 
BOTELHO, Tarcísio R. (Org.) História Quantitativa e Serial: um balanço. Belo Horizonte: ANPUH-MG, 2001, 
p. 295. 

9  As informações quantitativas foram potencializadas por meio da utilização de uma base de dados informatizada, 
gentilmente cedida pela Profa. Beatriz R. Magalhães, coordenadora do Projeto “Banco de Dados de Inventários e 
Testamentos da Comarca do Rio das Velhas – século XVIII”.  

10  HOLLANDA, Sérgio Buarque de. História Geral da Civilização Brasileira. A época colonial. Vol. 2. 11a ed. Rio 
de Janeiro: Bertrand Brasil, 2004, p. 261. 
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O segundo momento, representado aqui pelos inventários feitos entre 1734 e 1753, 

representaria o auge da produção mineral, quando a posse média de escravos atingiu seu ápice 

– 14,7 cativos por inventariado. Embora não haja consenso na historiografia quanto ao 

momento áureo da economia mineira11, alguns autores, como Virgílio Noya Pinto, acreditam 

que as maiores remessas de ouro foram enviadas a Portugal entre 1735 a 1760.12  

A partir da década de 1750, além da diminuição na arrecadação com a exploração do 

ouro, fazia-se sentir, de acordo com os discursos dos memorialistas, um quadro que sugeria a 

desagregação da região. Tal discurso foi corroborado, muitas vezes acriticamente, por uma 

parte da historiografia, que denominou todo o período correspondente à segunda metade do 

século XVIII, como uma época de “decadência” da economia mineira.  

Embora concordemos com a historiografia revisionista, crítica dessa noção de 

decadência, percebemos que no terceiro período (1754-1773) há uma queda na média de 

escravos por inventariado, embora a redução mais significativa fosse ocorrer no período 

seguinte. Tal queda estaria indicando uma perda de dinamismo econômico, provavelmente 

relacionada à desaceleração da atividade mineratória, já a partir da década de 1760. 

Seja como for, a se julgar por nossos dados, a conjuntura de desaquecimento da 

economia da Comarca do Rio das Velhas se consolidaria no período seguinte (1774-1793), 

quando a média de escravos por inventariado sofreu uma acentuada queda, passando para 7,6. 

 

A INSERÇÃO DA REGIÃO NO COMÉRCIO ATLÂNTICO DE ESCRAVOS 

No início do século XVIII, a maioria dos escravos embarcados na América era 

proveniente da África Ocidental (Baía de Benin e Costa do Ouro). No entanto, a África 

Ocidental, em especial a Costa do Ouro, foi, ao longo dos setecentos, paulatinamente 

perdendo importância, tanto em termos relativos quanto absolutos, e a África Centro-

Ocidental foi ganhando terreno. No final do século a maioria dos escravos já saía desta última 

região, que, em ermos absolutos foi responsável por um volume de exportação de homens 

incomparavelmente mais elevado que qualquer outra durante o total do período.  

TABELA 2: Partidas de escravos das principais regiões 
exportadoras da África, durante o século XVIII 

 

                                                 
11  SILVEIRA, Marco Antônio. O Universo do Indistinto: Estado e Sociedade nas Minas Setecentistas (1735-1808). 

São Paulo: HUCITEC, 1997, p. 108. 
12  PINTO, Virgílio Noya. O ouro brasileiro e o comércio anglo-português: Uma contribuição aos estudos da 

economia atlântica no século XVIII. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1979. 
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Período Baia de 
Benin 

% Costa do 
Ouro 

% África 
Centro-

Ocidental

% Todas 
as 

regiões 
1701-
1725 

181,7 19,0 408,3 42,6 257,2 26,8 958,6 

1726-
1750 

186,3 14,2 306,5 23,4 552,8 42,2 1311,3 

1751-
1775 

263,9 13,9 250,5 13,1 714,9 37,5 1905,2 

1776-
1800 

240,7 12,5 264,6 13,8 816,2 42,5 1921,1 

FONTE: Adaptado de ELTIS, David e RICHARDSON, David. Os mercados de escravos africanos recém-
chegados às Américas: padrões de preços, 1763-1865. IN: Topoi 6 Revista de História, Rio de Janeiro, março 

2003, p. 10. 
 

O aumento percentual na proporção de escravos oriundos da costa Centro-ocidental 

pode ser explicado também pelo incremento do mercado internacional de escravos durante 

esse período. A partir da década de 1740 o porto do Rio de Janeiro se torna o maior entreposto 

comercial de escravos da América portuguesa – conforme aponta a tabela 3. Nesse período 

intensificou-se, principalmente, o comércio com o porto de Luanda e os demais portos de 

Angola. 13 Depois dos conflitos que assolaram a região durante o século XVII, a região de 

Congo e Angola passaram a participar mais ativamente do mercado atlântico de escravos. 14 

O aumento da entrada de escravos via Região Sudeste (principalmente através do 

porto do Rio de Janeiro) é concomitante a uma diminuição da entrada de cativos pela Bahia, 

que aos poucos vai perdendo a sua posição de maior porto receptor de escravos, conforme 

aponta a tabela 3. 

TABELA 3-Chegada de escravos nos principais portos da América portuguesa, durante o 
século XVIII 

 
Período Bahia  Sudeste do 

Brasil 
 Todas as regiões 

 N % N % N 
1701-1725 199,6 24,2 122 14,8 825,8 
1726-1750 104,6 9,2 213,9 18,8 1136,9 
1751-1775 94,4 5,7 210,4 12,7 1653,9 
1776-1800 112,5 6,5 247,2 14,2 1735,4 

FONTE: ELTIS, David e RICHARDSON, David. Os mercados de escravos africanos recém-chegados às 
Américas: padrões de preços, 1763-1865. IN: Topoi 6 Revista de História, Rio de Janeiro, março 2003, p. 16. 

 

                                                 
13  FLORENTINO, Manolo. Em costas negras: uma história do tráfico de escravos entre a África e o Rio de Janeiro 

(séculos XVIII e XIX). São Paulo: Companhia das Letras, 1997, p.; 64-69. 
14  SILVA, Alberto da Costa e. A manilha e o libambo. A África e a escravidão, de 1500 a 1700. Rio de Janeiro, 

Editora Nova Fronteira, Fundação Biblioteca Nacional, 2002. 
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Ainda se está longe de um conhecimento aprofundado sobre o tráfico de escravos para 

a região das Minas. Todavia, sabe-se que a maior parte desses escravos, inicialmente, foi 

adquirida junto ao mercado africano. Entraram nesse momento, majoritariamente, escravos 

oriundos do que chamamos genericamente de Costa Ocidental, principalmente da Costa da 

Mina. 15 Os escravos mina chegaram a Minas Gerais principalmente pelos caminhos que 

ligavam a Bahia à Capitania, através do rio das Velhas. De fato, nos primeiros anos de 

ocupação do território mineiro, essa era a principal rota comercial com o mercado externo, o 

que explicaria a predominância de escravos da África Ocidental.  

O porto do Rio de Janeiro foi consolidando como centro econômico da América 

portuguesa, em grande medida, devido à sua posição estratégica em relação à região 

mineradora. O crescimento econômico da região, somado ao aumento do comércio com o Rio 

de Janeiro e as conjunturas internacionais descritas acima, permitiram a importação cada vez 

maior de escravos africanos, principalmente aqueles adquiridos na costa Centro-ocidental da 

África. 

Mas, evidentemente, o final do século XVIII foi um período de empobrecimento da 

comarca do Rio das Velhas. Isso se explicaria pela ligação estreita da economia regional com 

a atividade mineradora. Ao que parece, após a rarefação do ouro, houve uma intensa 

migração, possivelmente para dentro dos limites da comarca, o que teria gerado mudanças 

econômicas importantes para a região. 16 

Essa nova realidade econômica vivida em toda a Capitania, em algum momento após a 

redução na extração mineral, trouxe mudanças, também, nas condições de aquisição de 

escravos. Percebe-se a diminuição nas importações de escravos africanos e o aumento dos 

escravos coloniais.17 No entanto, um dado sobre esse período é bastante peculiar à comarca 

do Rio das Velhas. A região entre os anos de 1773 e 1793, de acordo com a Tabela 4, 

apresentou uma mudança na origem dos escravos importados da África.  

TABELA 4: Origem dos escravos africanos inventariados 
durante o século XVIII 

 
Origem 
Período 

1713-
1733 

1734-
1753 

1754-
1773 

1774-
1793 

MÉDIA 

Centro-
Ocidental 

40% 49% 49% 35% 45% 

                                                 
15  A origem dos escravos, declarada nos documentos, diz respeito apenas ao local de desembarque dos cativos, e 

não ao seu grupo étnico de origem.  Ao categorizar a origem dos escravos em costa ocidental e centro-ocidental, 
sabemos que muitas especificidades de origem étnica estão sendo ignoradas. 

16  Será necessário um estudo mais aprofundado com relação a tais mudanças, para que se possa efetivamente 
caracteriza-las. Por enquanto, ela pode ser simplesmente intuída. 

17  SANTOS, Raphael F. Um estudo sobre os padrões de posses de escravos em Minas Gerais op. Cit. 
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Ocidental 60% 49% 48% 63% 53% 
Outras regiões 0% 2% 3% 2% 2% 

FONTE: Banco de Dados de Inventários e Testamentos da Comarca do 
Rio das Velhas – século XVIII 

 

Os dados para o período entre 1713-1733 condizem com as noções correntes na 

historiografia sobre o tráfico para as Minas. Nesse momento observamos uma predominância 

de cativos oriundos da Costa Ocidental africana (60%), como seria de se esperar. Uma análise 

menos agregada dos dados mostrou-nos, inclusive, que parte considerável desses escravos era 

proveniente da Costa da Mina. 

Esse quadro sofreu algumas mudanças significativas no período seguinte. Entre 1734-

1753, a porcentagem de escravos da costa Centro-ocidental se iguala aos da Costa Ocidental, 

sendo que cada uma dessas regiões responde por 49% dos cativos africanos inventariados. 

Essa equivalência se manteve praticamente inalterada até 1773. Acreditamos que tal 

equilíbrio esteja relacionado a um aumento, cada vez maior, do comércio com o porto carioca. 

Os números para os anos 1774-1793 são intrigantes. Nesse momento, houve uma 

diminuição brusca na proporção de escravos oriundos da África Centro-ocidental, que 

passaram a representar apenas 35% dos cativos inventariados, contra 63% da África 

Ocidental. De acordo com a Tabela 2, 42,5% dos escravos que saíam da África entre 1776-

1800 vinha dos portos da região Centro-ocidental, enquanto que menos de 30% partia da 

região Ocidental.  

Vale aqui ressaltar que nem todos os escravos provenientes da costa Ocidental da 

África aportaram no nordeste da América portuguesa, assim como o porto carioca não foi o 

único a receber escravos da costa Central, ou Centro-Ocidental, da África. Mas, conforme 

aponta a tabela 5, a Bahia recebeu, ao longo do século XVIII, majoritariamente escravos da 

costa Ocidental africana. 
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TABELA 5: Saídas de navios negreiros da Bahia para a África, de acordo à região africana de 
destino, por grandes conjunturas (1678-

1775).

 
FONTE: RIBEIRO, Alexandre Vieira. O tráfico atlântico de escravos e a praça mercantil de Salvador (c. 1678 

– c. 1830). Rio de Janeiro: UFRJ, PPGHIS, 2005, p. 54. 
 

Dessa forma, as posses escravistas da comarca do Rio das Velhas apresentavam, no 

final do século XVIII, uma conformação diversa das posses do sudeste do Brasil (ver Tabela 

4). Acreditamos que esse dado é muito valioso e que nele reside a chave para a compreensão 

da conjuntura econômica da Comarca naquele momento. 

Entre as hipóteses vislumbradas, podemos dizer que essa mudança na estrutura de 

posse de escravos africanos estava muito mais ligada à oferta do que à demanda de cativos. 

Antes de tudo, é importante lembrar que o comércio de cativos no mercado interno não era, na 

maioria das vezes, um ramo especializado e não havia uma distinção clara entre tropeiros e 

comboieiros. Segundo Cláudia Chaves18, de todos os registros de entrada de mercadorias na 

capitania ao longo do século XVIII, só nos registros do Caminho Novo aparecem com 

freqüência carregamentos compostos exclusivamente por cativos. Mas, mesmo no Caminho 

Novo, os mesmos negociantes que transportavam, em algumas viagens, somente escravos, em 

outras levavam cargas diversas. 19.  

Observando os investimentos dos comerciantes locais e as dívidas contraídas por eles 

junto a comerciantes cariocas, percebe-se que boa parte dos negócios entre essas duas regiões 

estava assentada em produtos de luxo. 20 Com a escassez do ouro na região do Rio das 

Velhas, as relações comerciais entre as principais praças da comarca (como Sabará, Roça 

                                                 
18  CHAVES, Cláudia Maria das Graças. Perfeitos Negociantes: mercadores das Minas setecentistas. São Paulo: 

Annablume, 1999, p. 52. 
19  CHAVES, Cláudia Maria das Graças. Perfeitos Negociantes... op. cit., p. 53. 
20  SANTOS, Raphael Freitas. Devo que pagarei: sociedade, mercado e práticas creditícias na comarca do Rio das 

Velhas - 1713-1773. Dissertação de mestrado apresentado ao Programa de pós-graduação em História/ UFMG, 
2005. 
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Grande, Santa Luzia e Pitangui) e o Rio de Janeiro diminuiram consideravelmente. Com isso, 

comprava-se menos de tudo da praça do Rio de Janeiro, inclusive escravos.  

O comércio com a Bahia, no entanto, apesar de provavelmente ter diminuído durante 

esse período, permaneceu com certo fôlego. Dessa região, além dos escravos da costa 

Ocidental, talvez, chegassem produtos para o abastecimento da Comarca, como gado e fumo, 

por exemplo. Além disso, da Bahia para as Minas o contrabando de escravos era mais fácil, 

devido a dificuldade de fiscalizar os caminhos dessa região. 

Outros dados confirmam essa hipótese: 40% escravos novos que chegavam à Bahia 

entre 1728 e 1748 foram sido redirecionados para as Minas. Entre 1760 e 1770 a percentagem 

foi ainda maior, cerca de 60% dos escravos saídos da Bahia iam para as Minas.21 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Acreditamos que a Comarca do Rio das Velhas enfrentou efetivamente um processo 

de crise, em algum momento a partir da segunda metade do século XVIII, com a diminuição 

da atividade mineratória. Um desdobramento de tal conjuntura econômica foi a alteração nos 

padrões de posses de escravos (diminuição da média de escravos por inventariante). Contudo, 

o que mais nos interessa aqui é que a crise engendrou uma diminuição das ligações comerciais 

com a praça do Rio de Janeiro, percebida, principalmente, a partir da mudança na composição 

da população escrava africana (havendo, no período 1774-1793 um aumento proporcional no 

número de escravos da África Ocidental em detrimento dos da África Centro-Ocidental).  

Por outro lado, as relações comerciais com a Bahia (como vimos anteriormente grande 

responsável pela importação de escravos da África Ocidental), ao que parece, foram menos 

afetadas pela crise. Isso, talvez , devido à distância, que não era muito longa, à tradição do 

comércio por essa rota, à facilidade do contrabando e à diminuição do comércio em quase 

todos os gêneros com a praça carioca. No entanto, apenas uma pesquisa mais aprofundada 

poderá revelar o que tais números realmente podem nos dizer. É isso que nos propomos fazer 

em nosso doutoramento, iniciado esse ano. 

 
21  Ver: GOULART, Maurício. Escravidão africana no Brasil: das origens à extinção do tráfico. São Paulo: 

AlfaÔmega, 1975, p. 170. 
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Gramsci e o estudo das identidades territoriais 
 

Laurindo Mékie Pereira 
 

Resumo: Neste trabalho analiso o pensamento de Antonio Gramsci com o objetivo de 
identificar a contribuição das categorias do pensador italiano para o estudo das identidades 
regionais. Na presente conjuntura, não obstante a mundialização do capital, permanecem ou 
reaparecem discursos regionalistas/nacionalistas. A leitura gramsciana acerca do 
Mezzogiorno, embora construída para o entendimento daquele objeto, apresenta-se com 
razoável grau de universalidade e constitui um instrumental analítico percuciente para a 
compreensão destas temáticas na atualidade. 

 
Palavras-chave: Gramsci, identidades regionais  
 
 
Abstract: In this work, I analyze the thought of Antonio Gramsci with the objective to 
identify the contribution of the categories of the Italian thinker for the study of the regional 
identities. In the present conjuncture, in despite of the globalization of the capital, remains or 
reappears nationalistic and regionalism speeches. The Gramsci’s reading concerning the 
Mezzogiorno, even so constructed for the agreement of that object, is presented with 
reasonable degree of universality and constitutes an analytical instrument percussive for the 
understanding of these thematic in the present time 

 
Key-words: Gramsci, regional identities  

 
 
 
 
 Os temas nação/nacionalismo ou região/regionalismo são embaraçosos para os 

enfoques marxistas. À primeira vista, o uso conseqüente da categoria classe eliminaria essas 

questões de ordem territorial. A expectativa de Marx e Engels (1999, 1998) quanto a uma 

crescente internacionalização das relações de produção capitalista parece ser uma das razões 

do pouco espaço dado por eles aos “problemas nacionais”, como se observa no Manifesto do 

Partido Comunista (1999) e nA Ideologia Alemã (1998). Coube  a Lênin (1979, 2002), 

impelido pela conjuntura histórica de exaltação nacionalista durante a I Guerra, dar ao tema a 

atenção que ele requeria. De forma semelhante, a história, estando aí incluída experiência 

pessoal, levou Antônio Gramsci a estudar a questão meridional italiana.  

 O entendimento sumário da questão regional na Itália investigada por Gramsci 

constitui a parte inicial deste texto. Em seguida, procuro identificar as categorias gramscianas 

mais importantes que emergem dessa análise. Por fim, discuto o alcance destas categorias 

para os estudos de identidades territoriais em períodos posteriores ao tempo de vida do autor. 

                                                 
 Doutor em Historia pela USP. Professor do Departamento de Historia da Universidade Estadual de Montes 
Claros/Unimontes. Este trabalho tem o apoio financeiro da FAPEMIG. 
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 As desigualdades norte-sul na Itália datam do século XIX. Desde então, floresceu no 

norte uma sociedade urbana e industrial enquanto no sul a economia permaneceu rural, com 

forte concentração fundiária e intensa exploração dos camponeses. As raízes dessa estrutura 

podem ser buscadas na forma como se deu a unificação italiana na segunda metade do século 

XIX. Foi a natureza conservadora da "revolução italiana" - a "revolução passiva" - que 

produziu as duas Itálias (GRAMSCI, 2002). As "duas Itálias", porém, não estavam separadas. 

Inversamente, são as relações entre as elites industriais do norte e os latifundiários do sul que 

explicam, em boa medida, a sobrevivência desse "modelo". Em outros termos, a desigualdade 

era uma conseqüência e a forma de desenvolvimento capitalista no país. 

 Gramsci não foi o primeiro a abordar o problema meridional. Este já era discutido, 

numa perspectiva reformista e regionalista, tanto por lideranças do norte como do sul. Porém, 

Gramsci colocou o problema em termos revolucionário, "classista" e nacional. 

 A sociedade meridional, segundo o autor, era um grande "bloco agrário" formado por 

três estratos sociais: os camponeses, massa desorganizada, os intelectuais da pequena e média 

burguesia rural e os grandes proprietários de terras/grandes intelectuais (GRAMSCI, 

1987:154). 

 Os camponeses estavam em constante "efervescência", mas eram incapazes de se 

expressarem de forma organizada, metódica, duradoura. Os grandes proprietários estavam 

ligados às indústrias do norte, conformando o "bloco agrário-industrial": os primeiros 

apoiavam os segundos em troca da manutenção dos latifúndios. As relações norte-sul eram, 

pois, funcionais: o sul funcionava como um mercado consumidor do norte e como 

reservatório de mão-de-obra. Além disso, as rendas dos latifundiários meridionais eram 

aplicadas nos bancos do norte, contribuindo para o desenvolvimento industrial do mesmo 

(MACCIOCCHI, 1977: 113-114). 

 Esses são os dados do problema no "campo político" e econômico. Resta discutir o 

"campo  ideológico"1 do bloco agrário-industrial. É nesse âmbito que entra a inovadora 

contribuição de Gramsci quanto ao papel dos intelectuais. A grande contribuição de Gramsci 

para o pensamento marxista, diz Hugues Portelli, está exatamente na sua explicação quanto às 

funções dos intelectuais. "O ponto fraco da relação estrutura-superestrutura na teoria marxista 

provinha de seu caráter puramente abstrato, ora, Gramsci fornece uma tradução concreta, 

social, desse vínculo orgânico: os intelectuais" (PORTELLI, 1977: 157-158). 

                                                 
1 As expressões "Campo Político" e "Campo Ideológico" são do próprio Gramsci. Entendemos que, a julgar pelo 
sentido em que elas eram utilizadas, poderiam ser substituídas pelos conceitos de "Sociedade Política" e 
"Sociedade Civil", categorias que Gramsci desenvolveria posteriormente na prisão. 
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 Gramsci identifica dois tipos de intelectuais: o tradicional e o orgânico2. Em A 

Questão Meridional ele fala em "velho tipo de intelectual" e em "novo tipo de intelectual". O 

primeiro é o elemento organizador de uma sociedade camponesa e artesanal. Com o 

desenvolvimento da indústria surgiu o segundo tipo, aquele "organizador técnico, o 

especialista em ciência aplicada". É o tipo predominante nas sociedades capitalistas 

(GRAMSCI, 1987:155). No sul da Itália, observa o autor, predomina o primeiro tipo, "com 

todas as suas características: democrático na face camponesa, reacionário na face voltada para 

o grande proprietário e para o governo, politiqueiro, corrupto, desleal" (GRAMSCI, 

1987:155). 

 Os intelectuais meridionais, explica Gramsci, derivam de uma camada de pequenos e 

médios proprietários, vivem do aluguel da terra, da meação. Não são camponeses, mas estão 

próximo deles, se interpõe entre eles e o grande proprietário. As duas faces desses intelectuais 

se materializam na sua capacidade de "receber os impulsos" dos camponeses e ao mesmo 

tempo discipliná-los dentro da ordem estabelecida, impedir que se coloque em risco o bloco 

agrário-industrial. A colaboração dos estratos médios, dos intelectuais, é parte da estrutura do 

bloco: em troca o Estado lhes concedia empregos, privilégios econômicos, sociais e políticos. 

Assim, observa Macciocchi, profissionais liberais, advogados, professores, funcionários 

públicos, médicos, padres - todos intelectuais no sentido gramsciano - contribuíam para  a 

manutenção do status quo  no Mezzogiorno (MACCIOCHI, 1977:113). 

 Acima desses intelectuais pequenos, haviam os grandes intelectuais, os "criadores", 

especialmente Benedito Croce. Há uma hierarquia entre os intelectuais, explica Hugues 

Portelli: "na cúpula  (há) os criadores da nova concepção do mundo e de seus diversos ramos: 

ciência, filosofia, arte, direito, etc.; no escalão inferior, aqueles que estão encarregados de 

administrar ou divulgar essa ideologia"(PORTELLI, 1977:122). No caso do Mezzogiorno, 

Benedito Croce, o "intelectual criador", desempenhou o papel de aglutinador dos intelectuais 

pequenos, atraindo-os para o seu pensamento, para a ideologia burguesa nacional e européia, 

afastando-os, por conseqüência, das massas camponesas (GRAMSCI, 1987:161-162). 

 O que fazer diante desse diagnóstico? As propostas dos intelectuais meridionalistas, da 

burguesia industrial e mesmo do Partido Socialista nunca ultrapassavam os limite do 

reformismo, haja vista a sua participação no bloco agrário industrial. Quanto aos camponeses, 

                                                 
2 O tema seria aprofundado pelo autor nos Cadernos, produzidos na prisão. Cf. GRAMSCI, Antonio. Cadernos 
do Cárcere. Edição e tradução de Carlos Nelson Coutinho; co-edição de Luiz Sérgio Henriques e Marco Aurélio 
Nogueira. 3 ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2004, vol. 1 e 5. 
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não conseguiam se expressar de forma organizada porque "seus" intelectuais estavam a 

serviço do Estado e dos grandes proprietários.  

Para Gramsci a solução da Questão Meridional era parte integrante da revolução 

socialista. Nesta, a aliança operário-camponesa desempenharia um papel central. Já em 1919, 

o autor dizia: "o proletário setentrional, emancipando a si mesmo da escravidão capitalista, 

emancipará as massas camponesas meridionais subjugadas pelos bancos e pelo industrialismo 

parasitário do Norte” (GRAMSCI, 1987:77). A ação do proletariado do norte, em aliança com 

os camponeses do sul seria, pois, fundamental. No lugar do conflito "região x região" entrava 

o conflito operários-camponeses x industriais-latifundiários-intelectuais de classe média.  

Em 1926 Gramsci coloca a questão em termos mais claros e consistentes:  

 
O proletariado pode se tornar classe dirigente e dominante na medida em 

que consegue criar um sistema de alianças de classes que lhe permita mobilizar 
contra o capitalismo e o Estado burguês a maioria da população trabalhadora - o 
que significa, na Itália, dadas as reais relações de classe existentes, que o 
proletariado pode se tornar classe dirigente e dominante na medida em que 
consegue obter o consenso das amplas massas camponesas. (...) Conquistar a 
maioria das massas camponesas, portanto, significa (...) compreender as exigências 
de classe que elas representam, incorporar essas exigências a seu programa 
revolucionário de transição, colocar essas exigências entre as suas reivindicações 
de luta (GRAMSCI, 1987: 139). 

   

 Essa passagem resume, de certa forma, o pensamento do autor sobre a questão. Note-

se, em primeiro lugar, o papel de liderança do proletariado em sua aliança com os 

camponeses. Em segundo, embora Gramsci ainda não operasse com as categorias "sociedade 

civil" e da "teoria ampliada do Estado" (Sociedade civil + sociedade política) como observa 

Carlos Nelson Coutinho (1989:69), fica claro que a vitória "contra o capitalismo e o Estado 

burguês" somente se daria se o proletariado se tornasse classe "dirigente" e "dominante" o 

que, em termos gramscianos, significa conquistar, respectivamente, a hegemonia no plano da 

"sociedade civil" e o domínio da "sociedade política" – os aparelhos do Estado stricto sensu.  

"A Questão Meridional é como um diamante de mil facetas, onde cada uma, 

iluminando um ponto particular, focaliza um dos aspectos do pensamento teórico-político de 

Gramsci” (MACCIOCHI, 1977:103). A metáfora utilizada por Macciocchi para se referir ao 

alcance do livro A Questão Meridional é adequada. De fato, linhas mestras do pensamento de 

Gramsci como as noções de bloco histórico, hegemonia, intelectuais e a aliança operário-

camponesa já estão presentes no texto de 1926. 

Na prisão, Gramsci tornou estes conceitos muito mais sofisticados, bem como 

construiu outros, a exemplo de ideologia arbitrária, ideologia orgânica e senso comum.  
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Entre as lições que se pode extrair dos escritos gramscianos, destacam-se o relevo 

dado por ele à política – contrariando certa tendência economicista-determinista que se 

desenhava no campo marxista – e a construção de categorias embasadas na concretude 

histórica. Estes dois pontos sobressaem quando se considera os mais importantes conceitos do 

autor, como a hegemonia, a direção moral e intelectual de uma classe (GRAMSCI, 2002)  e o 

Estado ampliado, o entendimento de que o Estado não se restringe ao elemento repressivo (a 

sociedade política), mas inclui, também, os aparelhos privados de hegemonia que 

proliferaram no âmbito da sociedade civil no ocidente (GRAMSCI, 2002). Construir análises 

teóricas a partir do diálogo constante com a história significava retomar a boa tradição 

marxiana; reconhecer a importância da instância do político e ampliar a concepção de Estado, 

foi um enriquecimento expressivo do marxismo. 

“Tudo pensar historicamente, eis aí o marxismo”(VILAR, 1976:178). A história 

mudou muito desde a morte de Gramsci. Estaria o seu instrumental analítico superado? A 

modernização econômica e a mundialização do capital não teriam aniquilado as 

especificidades regionais/nacionais? Se estas ainda existem, seriam os conceitos do pensador 

italiano ainda operacionais?  

A permanência das desigualdades sociais e econômicas entre regiões é facilmente 

verificável a partir de índices como o IDH – Índice de Desenvolvimento Humano. No caso 

brasileiro, os dados revelam nítidas diferenças entre as regiões nordeste e sudeste, por 

exemplo (FUNDACAO JOAO PINHEIRO, 2008). 

As transformações econômicas ocorridas na segunda metade do século XX, 

especialmente a industrialização do “terceiro mundo” e a emergência de um modo de 

acumulação flexível (HARVEY, 2006)), não aniquilaram certas especificidades regionais. O 

próprio Harvey aponta o caráter permanente da criação-destruição-criação de novas estruturas 

espaciais pelo capital (HARVEY, 2005). 

Para além do econômico, movimentos de cunho nacionalista emergem em diversos 

lugares do globo (ANDERSON, 1989). As mobilizações regionalistas no interior das unidades 

nacionais e estaduais também são comuns (CASTRO, 1992; PEREIRA, 2007). 

Se o objeto “questão regional” parece atual, o que dizer da sua abordagem a partir de 

uma perspectiva marxista-gramsciana?  Tomando a chamada “questão nordeste”, um caso 

emblemático de regionalismo no Brasil, vamos encontrar no trabalho de Durval Muniz 

Albuquerque Júnior um exemplo do que se poderia chamar de vertente culturalista anti ou 

pós-marxista. Para o autor,  
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o regionalismo é muito mais do que uma ideologia da classe dominante de uma 
dada região. Ele se apóia em práticas regionalistas, na produção de uma 
sensibilidade regionalista, numa cultura, que são levadas a efeito e incorporadas 
por várias camadas da população e surge como elemento dos discursos destes 
vários segmentos (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 1999:28). 

 

Na mira do autor estão dois conceitos: classe e ideologia. Na sua interpretação, a 

produção e o compartilhar de uma “sensibilidade regionalista” por vários setores sociais 

desautorizam aquelas categorias. Ora, é possível que o regionalismo, expressando uma 

ideologia de classe, seja compartilhado e assimilado por outras classes sociais e, mesmo 

assim, não deixe de ser uma ideologia da classe hegemônica. As ideologias, como propõe 

Grasmci, podem ser arbitrárias ou organicas. As primeiras são elucubracões sem fundamento 

na vida social. As segundas são visões de mundo construidas historicamente como resposta às 

dinâmicas sociais, econômicas e políticas (GRASMCI, 2002, vol. 1: 98–99, 111, 237).  

Se a idelogia não é simples máscara e se ela pode ser compartilhada por diversos 

grupos sociais sem deixar de ser ideologia, a pergunta se desloca para o problema da difusão 

desta concepção de mundo. Como já mostraram autores como Chartier (1990), Thompson 

(1997, 1998) e Foucault (2000), as relações entre Estado e sociedade, cultura erudita e cultura 

popular, liderança e liderado, não podem ser compreendidas em termos unilaterais ou 

verticalizados. A resposta de Grasmci a esta questão é instrutiva. A formação do senso 

comum, “a ideologia dos não filósofos”, observa o pensador italiano, é um processo 

complexo, no qual interferem os mais diversos fatores, entre eles  

 
(...) a forma racional em que a nova concepção é exposta e apresentada, a 
autoridade (na medida em que é reconhecida e apreciada, pelo menos 
genericamente) do expositor e dos pensadores e cientistas nos quais o expositor se 
apóia, a participação na mesma organização daquele que sustenta a nova 
concepção (GRAMSCI. 2002, vol. 1:108).  

 

O peso destes elementos varia conforme a formação intelectual do público-alvo, 

observa autor (GRAMSCI, 2002, vol 1:108). Nota-se, nesta passagem, como a forma parece 

ser tão importante quanto o conteúdo da mensagem. Saliente-se, também, a importância 

conferida à “autoridade do expositor”, aspecto próximo à idéia de capital simbólico de 

Bourdieu (2003). No entanto, quando se trata das “massas populares”, a recepção de uma 

nova concepção é mais complexa. Em virtude do caráter “religioso” do senso comum, sua 

modificação é mais trabalhosa. 

 
As massas populares, que mais dificilmente mudam de concepção e que, em todo 
caso, jamais a mudam aceitando a nova concepção em sua forma “pura”, por assim 
dizer, mas – apenas e sempre – como combinação mais ou menos heteróclita e 
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bizarra. A forma racional, logicamente coerente, a perfeição do raciocínio que não 
esquece nenhum argumento positivo ou negativo de certo peso, tem sua 
importância, mas está bem longe de ser decisiva (GRAMSCI, 2002, vol. 1:108). 

 

Evidencia-se na análise gramsciana o papel ativo dos trabalhadores/populares/massa 

no processo de formação do senso comum, aspecto que contraria explicacoes deterministas, 

economicistas e racionalistas.  

A atualidade do materialismo histórico é também colocada em xeque sob o argumento 

de que outras identidades, como aquelas relacionadas às dimensões do gênero ou do território, 

deslocaram ou mesmo aniquilaram o lugar da identidade de classe no tempo presente 

(WOODWARD, 2000;  ANDERSON, 1989; DUBET, 2006). 

As transformações no mundo do trabalho são, de fato, profundas. Apesar disso, a 

estrutura de classe derivada da apropriação privada dos meios de produção permanece. Em se 

tratando da classe trabalhadora, é possível que o mais indicado seja dizer que ela se modificou 

em sua composição e em suas demandas (ANTUNES, 2002); o que é muito distinto de dizer 

que ela desapareceu.  

Em sintonia com o preceito de Pierre Vilar – tudo pensar historicamente –, a utilização 

ou não de um conceito é determinada pela capacidade deste em apreender/explicar um objeto. 

Analisando um caso concreto de regionalismo, o norte-mineiro, identifiquei com razoável 

clareza como a fração regional da burguesia construiu, por meio dos seus intelectuais e dos 

órgãos da sociedade civil,  uma ideologia de classe que, difundida e, em certa medida, 

traduzida em um senso comum, se apresenta como uma identidade norte-mineira na segunda 

metade do século XX (PEREIRA, 2007).  

Neste caso, a emergência e força de novas identidades, a exemplo da  territorial, não 

elimina a importância da identidade de classe. Pelo contrário, no caso em análise, se fosse 

necessário hierarquizar as identidades, a condição de classe se sobrepunha nitidamente sobre 

as demais como evidenciam tanto o discurso como as ações da burguesia regional (PEREIRA, 

2007). 

Enfim, sem cair em dogmatismos e tendo o cuidado de praticar um “marxismo sem 

garantias” como fala Stuart Hall (2003), é possível afirmar que, não obstante as 

transformações óbvias pelas quais passou a historia e a historiografia desde a década de 1930, 

o pensamento de Gramsci conserva grande vitalidade e é útil à compreensão dos processos de 

construção de identidades territoriais no tempo presente.  
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Obedecer, pero no cumplir: a presença portuguesa na Buenos Aires seiscentista 

 

Rodrigo Ceballos 

 

 

RESUMO: A dinâmica imperial espanhola no período da união das coroas ibéricas ampliou a 
rede de interesses luso-espanhola no Rio da Prata. Na Buenos Aires seiscentista formaram-se 
bandos, com participação portuguesa, capazes de redimensionar as diretrizes administrativas. 
Mesmo com o comércio portuário proibido, o direito jurídico do “obedecer, pero no cumplir” 
recatava as decisões reais mesmo que não fossem postas em prática. Dentro de uma complexa 
política de privilégios, as autoridades locais moldaram espaços originais respaldados no bem 
comum da republica. Fazer parte das disputas e benefícios adquiridos por uma economia de 
privilégios significava participar das redes de poder locais. Meu objetivo é apresentar esta 
dinâmica social e política no “periférico” porto de Buenos Aires e sua participação lusitana ao 
longo do século XVII. 
 
PALAVRAS-CHAVE: América colonial; sociedade; comércio. 
 
 
ABSTRACT: The Spanish Empire’s dynamic during the Iberian Union expanded its interest 
at the River Plate. In the 17th Century, a social network was formed in Buenos Aires, with 
intense Portuguese participation, able to reappraise the administrative decisions of the Crown. 
Even in a prohibited trade port, the legal right of “obedecer, pero no cumplir” endorsed the 
crowns decisions but do not used them. In a complex of political privileges, the local 
authorities built originals frames of obedience supported in the common wealth of the 
republica. Be part of the disputes and benefits acquired in an economy of privileges meant to 
be part of the networks of local power. The aim of this paper is to analyze the social and 
political dynamics in the “peripheral” port of Buenos Aires and its Portuguese participation 
over the 17th Century. 
 
KEYWORDS: Colonial America, society, trade. 
 

 

Iniciada a ocupação européia na América, a bula papal Inter Caetera de 1493 outorgou 

aos reis Católicos a soberania e a jurisdição sobre as terras conquistadas. Segundo Francisco 

Calderón, as Índias Ocidentais foram consideradas um conjunto de reinos inseridos à 

monarquia espanhola sob regência de Castela. Constituiu-se um “pacto tácito” com seus 

conquistadores, tendo-se o rei como cabeça de vários corpos políticos unidos entre si por 

vínculos de direito e de fato pela coroa. A conseqüência desta prática, entretanto, teria dado 

                                                      

  Prof. Adjunto de História, Universidade Federal de Campina Grande/CFP/UACS. Pesquisa financiada pelo 
CNPq e CAPES entre os anos de 2004-2007. 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

lugar a uma inicial autonomia dos reinos das Índias, iniciando-se então uma resposta 

“centralizadora” de Castela. (CALDERÓN, 1988: 118) 

Para controlar o rápido crescimento do volume de negócios nas Índias foi criada, em 

1503, a Casa de Contratação em Sevilha – responsável pelo registro de passageiros e do 

tráfego dos navios com mercadorias à América espanhola. Poucos anos depois a coroa notou 

que a organização das Índias nas mãos de um estratégico corpo burocrático propiciou 

desvantagens para o próprio controle comercial, produzindo formas de infiltração informais. 

Em 1524, o Conselho das Índias veio a fornecer mecanismos político-administrativos formais 

para que os negócios continuassem sob tutela do monarca. 

Todas as cartas, memoriais, recursos e petições dirigidas ao rei eram diretamente 

encaminhados pelas flotas y galeones ou por navios de registro ao Conselho das Índias, que as 

lia e deliberava sobre o assunto. Quando necessário pedia-se opinião de outros ministros da 

Corte de Madri ou de autoridades residentes na própria América espanhola. A decisão era 

formalizada através da consulta, que continha a decisão final do Conselho confirmada pelo 

rei. Desta forma, as decisões não eram entendidas apenas como uma ação do Conselho, mas 

de um órgão administrativo que atuava por meio do monarca. Por sua característica 

fundacional era considerado um “gobierno por relación”, ou seja, que funcionava 

principalmente através dos informes que recebia e, muito dificilmente, de uma experiência 

concreta do que ocorria nas Índias. (ANZOÁTEGUI, 1999: 220-223) 

 As decisões do Conselho eram lidas e analisadas pelo representante direto do rei na 

América espanhola. Os vice-reis de Nova Espanha e Peru eram escolhidos pelo monarca entre 

os fidalgos de “sangue nobre” do reino e levavam consigo os títulos de governador, capitão-

geral e presidente da Audiência. Entretanto, neste último caso, por não serem letrados não 

tinham direito ao voto na solução de sentenças judiciais. 

 O vice-rei deveria manter subserviência às ordens do monarca e às constantes 

instruções que chegavam do Conselho (as consultas) vindas em forma de provisones, reales 

cedulas e autos. Observações que muitas vezes eram inaplicáveis à realidade das localidades. 

Estas instruções régias – e posteriormente as leis gerais presentes na obra “Política Indiana” 

de 1630 e a Recopilación de las Leyes de Indias, impressa apenas em 1681 – eram mais 

intenções do “como agir” do que realmente um mandado para “o obedecer”. De qualquer 

forma, o vice-rei sabia da possibilidade de futuras acusações de adversários políticos no caso 

do não cumprimento de uma ordem real ou de uma lei. Apesar de ser o representante maior de 

Castela nas Índias, todas as suas ações eram examinadas pelos juízes da audiência. 

(ELLIOTT, 1997: 290-292) 
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 O modelo dos tribunais de justiça das audiências das Índias foi transplantado das 

reales audiencias e cancillerías de Valladolid e Granada, mas com a importante distinção de 

que além da função administrativa também representavam a instância maior da justiça e de 

fiscalização das autoridades locais. Elas foram geralmente constituídas pelo presidente, 

oidores (juízes), alcaldes del crimen e fiscais. Enquanto o período de permanência dos vice-

reis era curto, os oidores, por exemplo, tinham cargos vitalícios. As audiências podiam ainda 

substituir vice-reis nos períodos de ausência destes, aspecto que proporcionou grande 

autonomia para que através do Conselho das Índias as queixas e denúncias (inclusive contra o 

próprio vice-rei) chegassem ao monarca. 

 Os governadores, corregidores e alcaldes mayores (este cargo existente apenas no 

vice-reino da Nova Espanha) estavam, por sua vez, subordinados tanto às audiências como ao 

vice-rei. Suas funções consistiam na administração direta das províncias mais distantes das 

capitais dos vice-reinos. Havia ainda o corpo de funcionários de guerra e os da Real 

Hacienda. A importância destes últimos permita-lhes um tratamento honorífico similar a 

alguns funcionários das audiências por exercerem cargos de tesouraria, contador e vedor do 

patrimônio real das Índias. 

Esta máquina burocrática manteve-se num sistema de cobranças e negociações, no 

qual o vice-rei e as audiências eram constantemente observados uns pelo outros e o Conselho 

buscava controlá-los de Madri. Com isto a coroa mantinha uma relação de constante suspeita 

com seus funcionários, acusados freqüentemente de aliar-se a interesses locais e ludibriar as 

consultas reais. Uma legislação detalhada criou normas para a boa execução de suas funções 

na América: não poderiam buscar outros meios de obtenção de recursos para além de seus 

salários; deveriam manter-se isolados socialmente, sendo proibido o casamento com mulheres 

das localidades sob sua jurisdição; e não podiam adquirir imóveis.  

Finalmente, nesta teia administrativa do Império, os conquistadores e seus 

descendentes – fundadores e mantenedores da cidade – tinham o direito de vecindad e 

participação no seu conselho municipal: o Cabildo. Sua função era representar os interesses 

locais perante o governador, a Audiência, o vice-rei ou o Conselho das Índias. Ainda mais: 

costumavam nomear procuradores que em nome dos representantes do Cabildo dirigiam-se à 

Madri para apresentar queixas, acompanhar as consultas e, indiretamente, influenciar e 

exercer pressões sobre as decisões do Conselho. 

O Cabildo fiscalizava as práticas cotidianas na cidade e concedia mercês de terras, 

encomiendas e solares (quadras na cidade), direito às vaquerías (caça ao gado selvagem), 

controlava preços e operações comerciais. Sua composição variava, tendo geralmente como 
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presidente o corregidor. Quando este não estava presente, um vecino com o título de alcalde 

poderia presidir as reuniões e ser o juiz das decisões locais. Os regidores eram os conselheiros 

e representantes da cidade nas funções cerimoniais, responsáveis pela boa administração local 

e reação contra decisões entendidas como prejudiciais à republica. 

Os Cabildos não foram instituições com um padrão fixo, sentenciados a reproduzir os 

mesmos sistemas orgânicos em todas as regiões. Antes, foram “entes vivos” que tiveram a 

liberdade de criar novos cargos e definir suas competências de acordo com as características 

de seu território. Em outras palavras, formaram uma “diversidad dentro de la unidad”. 

(BERNAL, 2000: 91-92) 

Com tantas formas de exercício de poder permeando desde a mais alta esfera da 

oficialidade régia até o vecino da mais longínqua cidade do Império espanhol, são vários os 

exemplos apresentados pela historiografia sobre a prática do “obedecer, mas não cumprir”. 

 

*  *  * 

 

 Existem registros da existência de alianças comerciais, poucos anos após a segunda 

fundação de Buenos Aires em 1580, entre o Brasil colônia e a província do Rio da Prata e 

Paraguai.1 A existência da cidade de Buenos Aires não se resumiu a uma estratégia militar de 

tomada e defesa territorial. Sendo um porto localizado na embocadura do Rio da Prata, diante 

do Oceano Atlântico, as viagens rumo a Sevilha tornaram-se mais curtas, dinamizando o 

comércio no vice-reino do Peru e, certamente, com o Brasil e Angola. 

Por volta de 1593, o vice-rei Marquês de Cañete enviou carta ao rei comunicando os 

prejuízos que o comércio no Rio da Prata poderia gerar ao Peru. No ano seguinte, Felipe II de 

Castela ratificou a decisão por Cédula Real proibindo a comercialização pelo Rio da Prata de 

“[…] yerro, esclavos ni otro ningún género de mercadurías del Brasil, Angola, Guinea ni otra 

ninguna parte de la corona de Portugal ni Indias orientales sino fuera de Sevilla en navíos 

despachados por la Casa de la Contratación […]”.Em 1595, a coroa continuaria a reforçar sua 

decisão afirmando que o comércio pelo Rio da Prata com o Brasil e o Peru era prejudicial ao 

despacho das flotas y galeones que partiam de Sevilha. Suas mercadorias consumidas em 

Potosí deixariam de ser vendidas diminuindo “[...] el comercio que hay entre estos dichos 

reinos y mis rentas reales tendrían mucha quiebra [...]”. (apud LEVILLIER, 1910: 508) 

                                                      

1  Por Real Cédula de 1617, a Província do Rio da Prata e Paraguai (ou Guairá) foi dividida nas Província do 
Rio da Prata, com capital em Buenos Aires; e Província do Paraguai, cujo centro político permaneceu em 
Assunção. 
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Apesar disso, na mesma Cédula proibitiva o rei reconhecia em consulta à Casa de 

Contratação da importância da cidade de Buenos Aires. No confronto de interesses comerciais 

pelas rotas da Carrera de Índias ou do Rio da Prata, a Coroa tateou por espaços que 

permitissem a continuidade de um sítio estratégico. 

Em 1602, o rei Felipe III de Castela emitiu uma série de Cédulas Reais proibindo a 

saída de metais preciosos, o desembarque sem permissão de portugueses e o comércio de 

escravos. Mas mediante súplica do procurador e também bispo da província do Rio da Prata e 

Paraguai, frei Martin Ignácio de Loyola, abriu-se o porto para que em seis anos, em navios 

próprios e mediante licenças reais, os vecinos pudessem transportar anualmente para o Brasil 

e a África farinha, carne seca e sebo. Em seu retorno poderiam trazer roupas, lenços, calçados, 

ferro, aço e outros produtos para serem consumidos unicamente na província. (apud BIEDNA, 

1911:52-53). Por meio das súplicas de cartas enviadas ao Conselho das Índias ou por 

influência de seus procuradores, e através de barganhas, mercês e direitos adquiridos, os 

vecinos exerceram sua autonomia local, construíram uma rede de privilégios que envolveu 

desde pequenos comerciantes até representantes da coroa. 

A possibilidade de expandir as malhas comerciais atraiu especialmente os lusitanos 

moradores das cidades do Brasil colônia. Acredito que não apenas pela proximidade 

geográfica e por, nesse período, serem todos vassalos da coroa espanhola, mas especialmente 

pela proximidade cultural dos reinos e a dinâmica social produzida pelas relações familiares e 

comerciais. Em 1607, seguindo ordens régias, o então governador Hernandarias realizou o 

levantamento de estrangeiros nas cidades de Santa Fé, Assunção e Buenos Aires. Dos 49 

moradores identificados, ao menos 39 eram portugueses. Casos como de Antonio de Acosta, 

comerciante casado com “hija de la tierra” em Buenos Aires e cujos filhos mantiveram 

alianças parentais, políticas e comerciais com outros vecinos do porto; ou de Antonio 

Fernandez Barrios que, mediante mercê do vice-rei do Peru, obteve o cargo de alguacil mayor 

de la hacienda real de Buenos Aires e, anos depois, de regidor do Cabildo; ou ainda pode-se 

citar o exemplo de Amador Baez de Alpoim, influente comerciante envolvido no tráfico 

negreiro, cunhado da filha do governador interino Leal de Ayala e pai do futuro “protector de 

los naturales de las províncias del Río de la Plata”, dando-lhe plenos poderes para controlar o 

trabalho indígena na província. 

 Os portugueses fizeram parte das redes de privilégios locais participando dos assuntos 

cotidianos da cidade como vecinos do Rio da Prata. Como afirma Lafuente Machain, era uma 

condição favorável, praticamente decisiva, dizer-se casado com “hija o nieta de conquistador 

y primer poblador”. (LAFUENTE MACHAIN, 1931: 47) Certamente outras táticas eram 
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exercidas para que lusitanos participassem desta malha social. Alpoim e Fernadez Barrios 

chegaram ao porto casados com portuguesas, mas a arquitetura de poderes mantida em torno 

deles – especialmente através do comércio – permitiu sua permanência na cidade e a ligação 

parental de seus ascendentes com famílias de conquistadores e primeiros povoadores. A partir 

desta prática mantinham-se redes de privilégio, formadoras de bandos capazes de manter uma 

ordem administrativa no porto. 

Acredito que estas redes sociais luso-espanholas em Buenos Aires (assim como em 

outras cidades do Rio da Prata e Paraguai) foram construídas pela defesa de uma política local 

autônoma junto à coroa. Segundo Jack Greene, a autoridade não flui de um centro para as 

“periferias”, mas é o resultado de uma série de negociações promovidas tanto de um lado 

como do outro. Estas práticas envolveram o exercício da força de um centro, mas que também 

permitiam o uso da autoridade nas “margens” do Império. (GREENE, 1994: 11-18) 

A força centrífuga nas localidades não foi depreciável e ocorreu principalmente por 

meio de uma “criolização” dos cargos régios e no direito dos moradores de sentirem-se 

consultados antes da promulgação das ordens reais. Greene se apropria do termo authority 

para explicar uma disputa que implica legitimação, justiça e direito, produto da negociação e 

sanção entre as partes envolvidas que promoveram a própria malha tecedora das relações do 

Império e suas colônias. Neste delicado jogo de interesses, a coroa foi obrigada a agir com o 

mesmo cuidado que mantinha com seus nobres espanhóis na península. 

Isto não significou, entretanto, o consentimento real a uma administração corrupta nas 

Índias ou a permissividade ao contrabando, mas a existência de mecanismos locais que 

possibilitaram releituras legais das ordens régias e a capacidade de exercer ações autônomas 

que se adequassem à realidade local. Estas formas de autoridade não foram criadas pela 

simples imposição de um centro sobre suas “margens” ou pela excessiva “independência” 

destas, mas através de um elaborado processo relacional entre as mais diversas partes 

interessadas, nos seus mais diversos níveis e nos mais sutis interesses da sociedade. A 

autoridade deve ser entendida como algo que se exerce e funciona positivamente dentro de 

uma rede social. 

Desta forma pode-se compreender a decisão do governador do Rio da Prata e Paraguai 

de postergar, em 1611, a validade das Cédulas Reais permissionárias para o comércio com o 

Brasil. Uma delicada e respeitosa decisão acertada entre os oficiais régios e, certamente, com 

os Cabildos, na intenção de promover o exercício da economia do bem comum. Em carta, o 

Cabildo de Buenos Aires lembrava ao rei que: 
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[…] celosísimo del bien de sus vasallos y de gratificar a los que le sirven fielmente, 
está obligado a hacer merced a los de este puerto y provincia del Paraguay porque 
desde que sus padres la conquistaron y muchos de los que son vivos poblaron este 
puerto en su Real nombre siempre han traído sus vidas en gran riesgo, padeciendo 
grandes trabajos y hambres y se defendiendo de naciones de indios muy belicosos y 
disponiendo para que recibiesen el Sagrado Evangelio […].2 (apud LEVILLIER, 
1915: 344) 

 

Em 1615 chegou a Buenos Aires a ordenanza do vice-rei do Peru, marquês de Montes 

Claros, reafirmando regulamentações do juiz visitador de Buenos Aires e ouvidor da 

Audiência de Charcas, Dom Francisco de Alfaro, sobre a apreensão e venda das mercadorias 

em publica almoneda. As mercadorias apreendidas e legalizadas perante leilão na praça 

central deveriam ser consumidas apenas na província. Em caso de desobediência, os produtos 

e escravos repassados ilegalmente para fora da região seriam declarados “perdidos”, sendo 

retirada a terça parte do valor da venda para a Coroa.3 

No mesmo ano, o então procurador-geral da cidade de Buenos Aires, Juan de Vergara, 

pediu a suspensão da ordenanza prevendo os danos que seriam causados à Fazenda Real. 

Afirmava que caso as mercadorias e escravos permanecessem na cidade não haveria 

compradores abastados capazes de adquirir esses bens, a não ser que houvesse a troca das 

apreensões com produtos locais. O que, por sua vez, não gerariam grandes recursos dos 

impostos comerciais para a real caja de Sua Majestade. Arrecadações importantes, continuou 

Vergara, por pagarem os salários dos funcionários e permitirem o envio de soldados às 

guerras contra os índios no reino do Chile. O valor destes recursos que sobravam no Rio da 

Prata impressionava: segundo Vergara eram remetidos anualmente a Potosí entre 40 a 60 mil 

pesos, a grande parte obtida dos impostos de escravos africanos legalizados no porto. Como 

se não bastasse, a razão da existência do caminho para o Peru cessaria, causando grandes 

prejuízos à cidade pelo isolamento comercial com Charcas, o Chile e as províncias de 

Tucumán. O procurador declarou sua surpresa com a ordem do vice-rei, pois a legalização e 

direito de comércio das mercadorias apreendidas era um costume conhecido e praticado pelos 

vecinos desde a fundação da cidade, sob conhecimento e consentimento da coroa. 

(LEVILLIER, 1918: 1-55) 

                                                      

2  Grifo meu. 
3  Como decretado na Cédula Real de 1602, Dom Alfaro exigiu que os mestres dos navios tivessem mais de três 

anos de vecindad; não pudessem transportar passageiros sem consentimento real; registrassem as mercadorias 
transportadas desde o Brasil em cartas lacradas e assinadas por oficiais régios; aceitassem visitas aos navios 
quando da sua saída ou retorno. O ouvidor também proibiu o envio de índios de Tucumán para Buenos Aires 
e o trabalho forçado dos naturais sem direito a descanso junto à família, o que levou a mais queixas dos 
vecinos ao rei contra as interferências “externas” vindas de Charcas. (apud BIEDMA, 1907: 367-375) 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Apesar das constantes limitações comerciais presentes nas Cédulas Reais, Juan de 

Vergara justifica-as como um meio de existência de uma atividade comercial no porto, 

lucrativa até para a coroa. A manutenção desta prática era vantajosa a todos, pois a premiação 

das terças partes do valor do imposto da real almoneda repassada aos juízes (ouvidores da 

audiência e governadores) e denunciadores (geralmente os oficiais régios) e permitida pelo rei 

motivavam seus representantes no exercício do seu cargo e na busca de novos meios de 

legalização para aumento da Fazenda Real. Vergara concluía não ser justo que o rei, sem 

antes conhecer os danos que isso poderia causar aos seus vassalos, permitisse a execução da 

ordenanza e pedia que o procurador fosse ouvido pelo Conselho das Índias, vice-rei e a 

Audiência de Charcas. Por isso recomendou ao governador do Rio da Prata que a ordem régia 

haveria de se “obedecer y no cumplir” por não provar que traria aumento à real hacienda e ao 

bem comum da republica. 

A defesa e justificativa de Juan de Vergara para os descaminos ocorridos no porto 

ganham uma conotação distinta da simples prática do contrabando ou abuso do poder local. 

Conhece-se na historiografia sobre o tema seu interesse direto pela abertura do porto e 

ligações com importantes comerciantes lusitanos.4 A busca pela ilegalidade e sua denúncia 

seria apenas um primeiro passo para o bom funcionamento e existência, ao menos, de uma 

“margem” imperial. Para reforçar seu discurso citou ainda o caso do envolvimento da 

Audiência de Charcas ao permitir a entrada e o comércio de escravos trazidos ilegalmente ao 

porto, indo contra as decisões do então governador Hernandarias. 

 

*  *  * 

 

Apelar à justiça real contra medidas de difícil cumprimento declaradas em Cédulas 

Reais não era um fato reprovável ou de desobediência ao soberano. Por meio do ato público 

de levar a ordem à cabeça em reverência e acatamento ao rei, mesmo declarando seu não 

cumprimento, deixava-se claro o respeito local à decisão real. Se para o entendimento de 

alguns historiadores essa atitude levou a arbitrariedades locais, por sua vez garantiu uma 

flexibilidade importante diante do que poderia significar uma “tendência centralizadora” de 

Castela. (CAPDEQUÍ, 1993: 44-57) 
                                                      

4  Juan de Vergara era parente do conhecido comerciante Diego da Vega, cristão-novo morador de Buenos 
Aires envolvido no tráfico de escravos. Para saber mais, ler uma das mais conceituadas obras no Brasil e na 
Argentina sobre as relações comerciais e a presença portuguesa em Buenos Aires no século XVII: 
CANABRAVA, Alice P. O comércio português no Rio da Prata (1580-1640). Belo Horizonte: Itatiaia; São 
Paulo: Edusp, 1984. 
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Segundo Anzoátegui, o recurso da súplica tornou-se, a partir do século XVII, uma 

ação necessária e justa para a ordem jurídica das Índias. Uma ação que não deve ser entendida 

como uma “apelação judicial”. A súplica, aqui, está diretamente ligada ao pedido de mercê e 

graça do monarca. Esta postura legal chegou, inclusive, a atingir o status de um “direito 

fundamental” dos súditos da coroa espanhola. Certamente foi um recurso muitas vezes 

utilizado para retardar o cumprimento de uma ordem ou mesmo levá-la, a partir de uma série 

de súplicas, ao seu esquecimento forçado. Uma ação legal que fazia parte dos recursos e 

direitos consagrados pela própria ordem jurídica. (ANZOÁTEGUI, 1980: 60) 

Prática que, portanto, não carregava um sentimento de “rebeldia” ou reação 

incondicional à norma régia mas, ao contrário, um cuidadoso controle, em nome do rei, de 

uma jurisdição que envolvia toda a comunidade para o bem comum da república. 

As súplicas e apelações de procuradores como Vergara ou do frei Loyola em Buenos 

Aires envolviam, certamente, interesses locais específicos e de conhecimento das mais 

variadas esferas administrativas do vice-reino do Peru. Não foi uma estratégia camuflada para 

o contrabando, mas ações legais de abertura comercial respaldadas pela própria coroa e, mais 

especificamente, cercada por disputas em torno do controle do porto de Buenos Aires. 

Ao invés de entendermos as atitudes de vecinos-comerciantes-lusitanos ou dos 

funcionários régios de Buenos Aires como práticas ilegais reacionárias ou contraditórias a um 

“processo de controle colonial”, podemos lê-las como uma das estratégias constituintes de 

uma economia de privilégios mantenedora de um Império construído em sua própria 

dispersão. Se isto não significou “centralização”, também não pode ser entendido como 

fraqueza dos centros políticos. Conhecer as dinâmicas social, política e econômica 

constituintes das (extra)legalidades locais significa compreender os mecanismos 

legitimadores da própria monarquia e do seu rei; as relações com as várias partes, mesmo que 

“marginalizadas”, que construíram e mantiveram o Império espanhol. 
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Família, poder e revolta em Minas no século XVIII 
 

Alexandre Rodrigues de Souza* 

 

Resumo 
A América Portuguesa, mesmo as comunidades mais afastadas do poder régio, procuraram se 
valer de diferentes estratégias para estabelecer seus privilégios, tendo em vista a manutenção 
de seus domínios. A região do sertão do São Francisco desde o seu processo de povoamento 
esteve sob a ocupação de grandes “potentados”, que ao longo do século XVIII foram 
organizando suas comunidades com base em relações pessoais e de parentesco. Pretendemos 
analisar através deste estudo o quanto os laços familiares foram importantes na ocupação 
territorial do sertão e como eles mais tarde definiram a atuação da família Cardoso na revolta 
de 1736. 
Palavras-chave: Família, Poder, Revolta. 
 
Abstract 
In America Portuguesa, even the communities apart of the be able regal, they sought if value 
of different strategies to establish yours privileges, owing to the maintenance of yours 
domains. The region of the back country of the São Francisco after the your I sue of 
povoamento he was under the occupation of big ones “potentados”, what through the year 
18th century have been organizing his communities based on relations people & of kinfolk. 
We want to analyze across you gave I study the regarding the ties relatives have been 
essentials on occupation territorial of the back country & I eat they later define the multi-
skilled from family Cardoso machine on revolt of 1736. 
Key-words: Family , Power, Revolt. 

 

O sertão do São Francisco teve sua ocupação levada a efeito por grandes 

“potentados”, que com a garantia de certa liberdade política, formaram seus domínios e 

estabeleceram suas relações de poder com base no mando e no parentesco. Sobretudo na 

primeira metade do século XVIII a região apresentava um desenvolvimento econômico 

singular, havia grande fluxo de mercadorias através do rio São Francisco para o abastecimento 

das minas, e os fazendeiros da região obtinham grandes lucros com a intermediação comercial 

e com o contrabando. Assim, o sertão “tornou-se um dos principais fornecedores de boiadas e 

de gêneros alimentícios, para as minas, destacando-se a farinha de mandioca, a rapadura, a 

cachaça e o peixe; por lá passavam comboios de escravos que eram vendidos nas minas e 

produtos importados provenientes do porto de Salvador” (MATA-MACHADO, 1991: 37). 

Em carta, o governador interino da Capitania Matinho de Mendonça demonstra 

como a região do sertão detinha de importância econômica singular naquele momento: 

O distrito do sertão pertencente a este governo lucra todos os anos mais de um 

                                                 
* Graduado em História pela Universidade Estadual de Montes Claros/Unimontes-MG. Campi São Francisco-

MG. Mestrando em História pela Universidade Federal Fluminense - UFF, sob orientação do Prof.  Dr. 
Luciano Raposo de Almeida Figueiredo. E-mail: axrs@bol.com.br 
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milhão, no aumento do preço dos gados que nele se engordam, e também dos que se 
criam pela conta dos dizimeiros passam de vinte mil as rezes que nele nascem 
governando-se as fazendas com pouquíssimos escravos, e não só este ouro mas o 
produto dos gados do Piauí, e mais sertões, e das muitas carregações desse Porto 
passava por quintar às mãos dos mais poderosos, e a falta deste ilícito lucro é que 
lhe faz odiosa a capitação mais que até contribuição que pagam, outros também 
estranham, por lhes diminuir a liberdade de se servirem com escravos alheios não 
só que ali se refugiam, mas que induzem aos passageiros.1 
 

No processo de ocupação e povoamento do sertão do São Francisco e do Verde 

Grande destacamos a atuação de Matias Cardoso e Antônio Gonçalves Figueira.2 O primeiro 

fazia parte da bandeira de Fernão Dias, que em 1674 saiu de São Paulo e adentrou pelo 

interior das Minas, explorou o rio das Velhas. Matias Cardoso era conhecedor das rotas 

sertanistas e suas atividades eram sempre acompanhadas por seu cunhado Antônio Gonçalves 

Figueira (SANTOS, 2004: 64). 

Segundo Bernardo Mata-Machado:  

A Januário Cardoso (filho de Matias Cardoso) é a atribuída a fundação dos arraiais 
de São Romão e Porto do Salgado, hoje Januária. A Antônio Gonçalves Figueira, os 
de Manga, Barra do Rio das Velhas (Guaicuí) e Formigas (Montes Claros) (...) As 
terras adjacentes foram repartidas por Januário Cardoso e seus parentes de São 
Paulo. Seus primos, Capitão Francisco de Oliveira e D. Catarina Cardoso do 
Prado, ocuparam terras do alto-médio São Francisco; o sobrinho Matias Cardoso 
de Oliveira, instalou-se na região do Urucuia; Domingos do Prado de Oliveira 
(sobrinho de Matias Cardoso) em Pedras do Angico (São Francisco) e Salvador 
Cardoso de Oliveira (sobrinho de Matias Cardoso, esposo de Maria da Cruz) em 
Pedras de Baixo (Pedras de Maria da Cruz). (MATA-MACHADO, 1991: 35) 
 

Percebe-se nesse processo de fundação de arraiais ao longo do São Francisco o 

quanto os laços familiares são definidores em sua ocupação. Sheila de Castro Faria ao analisar 

a relação entre a constituição de famílias e o poder econômico, político e social no Campo dos 

Goitacases no século XVIII, pôde perceber que naquele território a estruturação das famílias 

foi de fundamental importância para “ocupação dos postos administrativos, atividade agrária, 

acesso à escolaridade” e formação de fortunas (FARIA, 1998: 207). 

A autora acrescenta que “pela e para a família, não necessariamente a consanguínea, 

que todos os aspectos da vida cotidiana, pública ou privada, originam-se ou convergem”. 

Nesse sentido a família “confere aos homens estabilidade ou movimento, além de influir no 

status e na classificação social” (FARIA, 1998: 21).  

Quanto a montagem da estrutura agrária e familiar, podemos perceber que no sertão 

                                                 
1 Carta de Martinho Mendonça Pina e Proença ao Conde das Galveas. Vice Rei do Estado. Vila Rica 26 de 

setembro de 1736. Lisboa, ANTT, Mss. do Brasil. Liv 10, fl. 190v. Fontes transcritas pelo Prof. Luciano 
Figueiredo em desenvolvimento de pesquisa, financiada pela CAPES, para tese de doutorado: REVOLTAS, 
FISCALIDADE E IDENTIDADE COLONIAL NA AMÉRICA PORTUGUESA. USP, 1996. 

2 Estudo detalhado sobre esse assunto em: CARRARA, Angelo Alves . Antes das Minas Gerais: conquista e 
ocupação dos sertões mineiros. Varia História, v. 23, p. 574-596, 2007. 
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não foi diferente. Dessa forma, os bandeirantes que se instalaram na região foram aos poucos 

se fixando e formando aglomerações. Essa sociedade foi se formando as margens do São 

Francisco de forma organizada e estável, apoiada principalmente na exploração pecuária.  

Durante a primeira metade do século XVIII, esses conquistadores consolidam suas 

terras sobre a região e os mesmos instalam suas primeiras fazendas ao longo do rio São 

Francisco.  Segundo Brasiliano Braz a então “poderosa família Cardoso trouxe a ordem, a 

civilização, a riqueza e dias de esplendor para esta parte do Vale do São Francisco” (BRAZ, 

1977: 51). Isso permitia que essa parentela formasse um reduto de ordem privada no sertão 

setecentista, e ainda gozassem de um certo prestígio sobre a região.  

O período compreendido entre 1707 e 1740 foi extremamente crítico para o governo 

das minas, já que se trata de um momento onde a continuidade da dominação portuguesa 

sobre a capitania foi muito contestada (SOUZA, 2006: 89). 

Diante desse contexto “o avanço da fiscalidade no sertão de Minas Gerais colocaria 

os funcionários do rei sob difíceis circunstâncias” o motivo “seria a tentativa de fazer com 

que, a partir de 1735, criadores de gado às margens do rio São Francisco pagassem ao rei o 

direito do quinto sobre cada escravo que possuíssem” (FIGUEIREDO, 2005: 59). 

Segundo Laura de Mello de Souza, 

Durante todo o século XVIII, as autoridades portuguesas não se cansaram de 
discorrer sobre a periculosidade potencial dos habitantes da colônia, que, (...) 
poderiam até se submeter (...) ferir as normas estabelecidas pelo Poder Central. 
Contra os propósitos normatizadores da Metrópole, conspiravam inúmeras 
variáveis, entre elas a distância (SOUZA, 2006:  85) . 
 

É nesse contexto que os motins do Sertão do São Francisco surgem como um 

conjunto de revoltas e rebeliões contra os agentes da Coroa Portuguesa na região do sertão do 

rio São Francisco, norte de Minas Gerais. Os levantes aconteceram em várias localidades: em 

Montes Claros na região do rio Verde, Acari e Matias Cardoso, Papagaio na barra do rio das 

Velhas, nas regiões de Brejo do Salgado, e principalmente, na região de São Romão (MATA-

MACHADO, 1991: 11). 

Sobre o itinerário da revolta Mata-Machado diz que, 

iniciou-se através de reações isoladas de grandes proprietários que se associaram 
numa luta contra a Metrópole. Os primeiros protestos vieram do coronel Antônio 
Tinoco, na Barra do Rio das Velhas, de André Gonçalves Figueira, de Montes 
Claros, e de Matias Cardoso de Oliveira, do Urucuia. Os potentados se reuniram na 
Semana Santa do ano de 1736 no arraial de Morrinhos (Matias Cardoso), sob a 
direção de Domingos do Prado Oliveira e D. Maria da Cruz. Com o apoio do Padre 
Antonio Mendes Santiago, os grandes proprietários traçaram os rumos da 
conspiração (MATA-MACHADO, 1991: 43).  
 

Em resposta ao avanço da capitação o juiz de São Romão escreve em 10 de agosto 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

de 1736 afirmando que o motivo dos furores foi a “sublevação que se fazia aos moradores dos 

sertões, fora das contagens e das terras minerais se impunha capitação aos seus escravos”.3 

Para os revoltosos essa contribuição régia não deveria incidir sobre eles já que não se 

encontravam em terras minerais. Por isso, a “resistência que os sertanejos fariam à capitação 

(..) baseava-se num princípio simples: o de que não eram mineradores, não sendo justo que 

fossem obrigados ao pagamento do direito do quinto, além de já contribuírem com vários 

outros tributos que incidiam sobre o comércio de gado”(FIGUEIREDO, 2005: 59). 

Esses motins são caracterizados por uma composição social diversificada Martinho 

de Mendonça chega a destacar três tipo de cabeças:  

os primeiros, e principais, são homens poderosos no país, e estabelecidos neles, que 
acostumados a viver sem outra lei que a da sua vontade, procuraram impedir o 
pagamento da Capitação (...) segundos cabeças, e na aparência são as primeiras, 
quatro ou cinco pessoas que tinham pouco, ou nada a perder (...) e o terceiro lugar 
parecem cabeças o General, Secretário e Juiz do Povo, ainda que realmente não o 
são, porque nestes empregos introduziram gente meio rústica e tanto que entendo, 
conheciam a atrocidade do delito, como se colhe das perguntas, princialmente de 
Simeão Corrêa, um mestiço que nunca entrou em povoado a quem fizeram General 
das Armas.4 

Um outro motivo que os moradores do sertão alegaram para a eclosão das revoltas 

seria,  

a razão de seu requerimento e da diligência que a este lugar o os trazia, era porque 
eles por si e seus antepassados descobriram estes sertões e os povoaram a custa de 
seu sangue e fazendas conquistando dele o gentio bravo com que foi dito sertão e 
de presente é infestado de gentio, as quais estão as suas custas defendendo 
continuadamente, do dito gentio com armas e fazendas e perca de muitas vidas a 
mais de quarenta anos a esta parte povoando as ditas terras com fazendas de gado 
(...)5 

Maria Verônica Campos considera como “aspecto evidente nos motins” a 

“importância da história das famílias para compreensão da política no Império Português”. A 

autora vê a família como “centro de produção, do consumo e de relações políticas, como 

agregadora de aliados e dependentes”. Assim, “uma família numerosa, antiga e rica, cujo 

membros ocupavam posição proeminente, era essencial para uma boa colocação, fosse na 

corte fosse nas colônias”(CAMPOS, 2005: 356). 

                                                 
3 Carta do Juiz de São Romão, Francisco Souza Ferreira, para o governador de 10 de agosto de 1736. APM. 

Seção Colonial. Códice 54, fls. 122V, 123v. Apud ANASTASIA, Carla. Direitos e motins na América 
Portuguesa, p. 5.  

4 Carta de Martinho de Mendonça ao secretário de estado Antônio Guedes. Vila Rica, 17 de outubro de 1737. 
APM. 1896, fasc. VI, p. 652-53. 

5  Requerimento dos moradores do sertão do São Francisco ao general Gomes Freire, redigido e registrado pelo 
tabelião do distrito de São Romão Alexandre de Castro Roiz, tendo como juiz ordinário Francisco Soares 
Ferreira. São Romão, 6 de julho de 1736. Lisboa, ANTT, Mss. do Brasil. Liv 10, fl. 38-39. fl. 38-39. Fontes 
transcritas pelo Prof. Luciano Figueiredo em desenvolvimento de pesquisa, financiada pela CAPES, para tese 
de doutorado: REVOLTAS, FISCALIDADE E IDENTIDADE COLONIAL NA AMÉRICA PORTUGUESA. 
USP, 1996. 
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Nesse sentido, devemos considerar que, mesmo antes da chegada dos representantes  

portugueses ao sertão, nesses locais longe do poder central já se formavam comunidades que 

se organizavam com suas terras, lavras e com suas relações econômicas bem definidas 

(RIBEIRO, 1995: 250). Dessa forma essas comunidades, 

no seu processo de formação e desenvolvimento, constituíam suas estruturas 
internas de poder; não podemos nos esquecer de que estamos falando de uma 
sociedade baseada nas relações entre senhor-escravo, igualmente presente nelas, 
assim como de várias hierarquias sociais e culturais próprias da sociedade 
colonial em que se inseriam (RIBEIRO, 1995: 250).   
 

Para Ribeiro a própria, 

noção de sertão surge desses vastos espaços onde o Estado perde o fôlego para 
exercer seu poder, na medida em que as distanciais se alongam, suas possibilidades 
de atuar vão se esvaindo, seus braços se enfraquecem, sua vigilância se perde no 
horizonte. No sertão, temos, portanto, quando não uma ausência completa, ao 
menos um Estado mais abrandado em sua força política, mesmo porque a sua força 
repressora pode sempre desencadear a fuga dos perseguido para uma área mais 
além, onde buscariam asilo em regiões inacessíveis ao seu raio de ação. Tais áreas, 
dominadas pela paisagem natural, em espécie, o Cerrado e a Caatinga, eram 
consideradas inóspitas, um habitat adverso para os agentes do Estado, adaptados 
às vila, aos arraiais e a seus arredores (RIBEIRO, 1995: 248). 
 

Para Carla Anastasia a ausência do Estado nas regiões longínquas do poder central 

acabou gerando a falta de disciplina e a própria ineficiência administrativa da Coroa gerou os 

variados conflitos da população mineira, bem como uma grande dificuldade da Coroa de 

submeter à população mineira (ANASTASIA, 1998: 47) . 

Segundo Emanuel Araújo no “sertão sempre surgiram régulos que exerciam seu 

poder férreo longe de alcance das leis, e só depois de muita queixa as autoridades dispunham-

se a enfrentar o domínio isolado porém firmemente instalado” e passavam a “controlar 

praticamente toda a vida social da área; bandeirantes ou militares que outrora haviam sido 

agraciados pelo próprio rei por serviços prestados mas depois de assentados passavam a 

exorbitar de seu poder” (ARAUJO, 2000: 45-93). 

Carla Anastasia destaca que se: 

Por um lado, pode-se afirmar que o movimento dos poderosos derivou da decisão 
metropolitana de estender o sistema de capitação ao sertão, o que provocaria uma 
diminuição do excedente realizado e apropriado pelos grandes proprietários de 
terra do norte mineiro. Por outro lado, e o que nos parece mais fundamental, o 
movimento foi fruto do conflito entre o poder público e a ordem privada 
(ANATASIA, 1998: 85 ). 
 

Para Carla Anastasia o motivo da revolta pode ser visto por dois prismas, o primeiro 

ligado, 

aos interesses dos potentados do sertão agro-pastoril do São Francisco de 
continuarem excluídos da subordinação externa, assegurando a continuidade não 
só de sua autonomia política como controle do excedente, gerado pelas trocas com 
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a região mineradora e, a outra, ligada aos interesses das camadas mais pobres da 
região, onde se pode vislumbrar um relativo questionamento das forças 
autoritárias de dominação interna exercidas pelos grandes proprietários de terras. 
(ANATASIA, 1998: 66-67) 

 

Luciano Figueiredo acrescenta ainda que “a fiscalidade por si não é capaz de 

explicar, isoladamente, o fenômeno dos motins” (FIGUEIREDO, 1996: 83). Ricardo Ribeiro 

afirma que não era somente a cobrança de tributos que incomodava os moradores, “mas 

também à presença de autoridades a exercer seu poder, a realizar devassas, a perturbar a 

‘ordem’ estabelecida no Sertão Mineiro” (RIBEIRO, 1995: 277). Carla Anastasia considera 

ainda que, com a presença do poder Português na região os poderosos potentados teriam sua 

autonomia contestada e reitera: “as ameaças ao poder político dos potentados do Sertão foram 

responsáveis pela eclosão e generalização dos motins” (ANASTASIA, 1998: 71). 

Como foi descrito no século XVIII, mais especificamente 1736 esses homens do 

sertão e sua gente, “acostumados com anos de vida em meio aos sertões, preando índios, 

fabricando fazendas, procurando ouro e outras riquezas teriam sua autoridade contestada” 

(RIBEIRO, 1995:  252).   

A questão familiar também foi determinante na punição dos culpados. Pelo menos no 

que diz respeito a Maria da Cruz e seu filho Pedro Cardoso. Em carta Martinho de Mendonça 

diz que:  

Como Pedro Cardoso, um dos principais cabeças dos motins do sertão pela devassa 
e perguntas está em termos de se lhe fazerem autos sumários e ser condenado a 
morte dentro em cinco dias e sendo tão aparentado e tão mal segura a cadeia desta 
Vila o remeto para esta cidade com sua mãe Maria da Cruz culpada no mesmo 
delito para que vExa. Os mande guardar na prisão mais segura...6 
 

Em correspondência ao Conde das Galveias, Martinho de Mendonça demonstra o 

quanto as boas relações de parentescos poderiam influenciar no destino dos revoltosos, “que 

constava como principais cabeças Domingos do Prado, Maria da Cruz e Pedro Cardoso” e “ a 

este réus a disposição para os prender, apertado segredo (...) Prendeu a Maria da Cruz e a 

Pedro Cardoso do Prado, e o mesmo se executaram a Domingos do Prado, se este não se 

retirara poucas horas antes de se lhe cercar a casa .” Segundo Martinho de Mendonça teria 

“esta diligência em distância de quase duzentas léguas, nos fins deste governo, contra as 

pessoas mais poderosas e aparentadas do Brasil, reputo importante, e se executou com o 

devido zelo e atividade.” Pedro Cardoso foi mandado “com segura escolta para se guardar 

                                                 
6 Carta de Martinho de Mendonça Pina e Proença ao Conde de Galveias. Vila Rica 15-10-1737. Lisboa, ANTT, 

Mss. do Brasil. Liv 10, fl. 319. Fontes transcritas pelo Prof. Luciano Figueiredo em desenvolvimento de 
pesquisa, financiada pela CAPES, para tese de doutorado: REVOLTAS, FISCALIDADE E IDENTIDADE 
COLONIAL NA AMÉRICA PORTUGUESA. USP, 1996. 
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seguramente em uma fortaleza do Rio de Janeiro” e ainda  “Maria da Cruz, que é sogra de 

Alexandre Gomes, um dos mais ricos moradores do sertão da Bahia, e de Domingos Martins 

Pereira, comerciante, irmão do vigário geral do arcebispado, ambos com grande introdução 

naquela cidade.7   

Brasiliano Braz reforça que:  
 
Dona Maria da Cruz era originária de família importantíssima na Bahia e sogra de 
comerciante rico e influente, irmão do Vigário Geral. Não faltou, pois, em Lisboa, 
quem por ela se intercedesse junto ao próprio rei, (...) O monarca não foi surdo nem 
insensível a tais empenhos, e, tomando com presteza conhecimento dos fatos, não 
consentiu que os réus fossem julgados em Minas, determinando o seu 
encaminhamento, com urgência, para a Relação da Bahia (BRAZ, 1977: 59). 
 

Pedro Cardoso e sua mãe foram julgados pelo Tribunal da Relação da Bahia. Pedro 

Cardoso fora degredado para o Rio Sene, na África. E quanto a Maria da Cruz tudo indica que 

foi perdoada já que, “em quatro de maio de 1745, Gomes Freire de Andrade, estando no 

Serro, despachou favoravelmente um requerimento da mesma, D. Maria, legalizando a posse 

e domínio da fazenda Capão” localizado no sítio das Pedras (hoje cidade de Pedras de Maria 

da Cruz – MG) (BRAZ, 1977: 59). Pedro Cardoso foi quem sofreu o castigo da “insurreição” 

e foi indicado como principal cabeça do movimento, Maria da Cruz saiu livre, mas foi a mais 

punida, já que se separou “do filho amado” que foi para o degredo (VASCONCELOS, 1918: 

141). 

A partir dessas reflexões podemos perceber o quanto foi importante os laços 

familiares na colonização do sertão e na formação de uma sociedade que estava distante do 

governo do ponto de vista administrativo, essa distância fazia com que se criasse um tipo de 

relação específica com o poder central. E, quando essa relação é quebrada surgem as 

contestações. E nesse segundo momento o bom parentesco ganha destaque, primeiro por 

serem e/ou descenderem daqueles que ocuparam os sertões, e segundo pelas boas relações 

com pessoas importantes que habitavam os “centros” da América Portuguesa. 

Agora, foge as análises desse estudo a possível continuidade de dominação da 

família Cardoso nos sertões após a revolta. Deixamos de analisar também as intrigas que 

marcaram o fim da revolta, fato esse que poderia esclarecer melhor como esses grupos 

familiares estabelecidos no sertão se relacionavam. Mais isso fica para estudos posteriores. 

 

 

 

                                                 
7 Carta de Martinho de Mendonça ao secretário de estado Antônio Guedes. Vila Rica, 17 de outubro de 1737. 
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A universidade e a contra-revolução clara e rígida: uma análise sobre as  
transformações do meio acadêmico na década de 1960 à luz de Florestan Fernandes 

 
Ludmila Gama Pereira* 

 
Resumo: A principal finalidade deste trabalho é trazer uma reflexão acerca da relação entre 
universidade e sociedade em um recorte histórico específico, a partir, principalmente, das 
análises do sociólogo Florestan Fernandes. A análise privilegiará as reflexões do sociólogo 
sobre o regime militar instaurado no Brasil em 1964 e também seus escritos sobre 
universidade e intelectuais no mesmo período. 
 
Palavras-chave: Florestan Fernandes, Universidade, Regime Militar. 
 

Abstract: The main purpose of this work is to bring a reflection concerning the relation 
between university and society in a specific historical space of time, based on the analyses of 
sociologist Florestan Fernandes. The analysis will also privilege the reflections of the 
sociologist on the 1964´s brazilian military regime and his writings on university and 
intellectuals in the same period. 

Key-words: Florestan Fernandes, University, Military Regime 
 

 

 A principal finalidade deste trabalho é trazer uma reflexão acerca da relação entre 

universidade e sociedade em um recorte histórico específico a partir, principalmente, das 

análises do sociólogo Florestan Fernandes. Portanto, esta reflexão privilegiará as análises do 

sociólogo sobre o regime militar instaurado no Brasil em 1964 e também as reflexões sobre 

universidade e intelectuais no mesmo período.  

 A escolha de tal recorte além de repensar o papel dos intelectuais em sua relação com 

a sociedade no contexto histórico do regime militar, demonstra também a  necessidade de 

entender que tais disputas políticas dentro da universidade, fazem parte de uma totalidade que 

é vivida pelos sujeitos não só em seu aspecto intelectual ou em disputas científicas, mas que 

se envolvem de forma  mais ou menos evidentes com as questões da realidade social e 

histórica.  

 Por isso, ao analisar a instauração de uma autocracia clara e rígida no Brasil, 

demonstra-se o papel do Estado na forma de dominação burguesa no país, sem 

escamoteamento da dominação de classe, com projetos de sociedade ditados por uma classe 

específica a subjugo de toda a sociedade. Para tal finalidade coube a burguesia, propagar, 

consolidar e evidentemente tornar a sua forma de organização específica, a única forma de 
                                                 
* Mestranda em História na Universidade Federal Fluminense (UFF). 
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organização social possível. A partir de tal movimento, o projeto de organização burguesa 

clarifica o processo de contra-revolução permanente e prolongada da burguesia no país.  

 Dentro da universidade, com o projeto MEC-USAID, relatório Atcon, e Meira Mattos, 

percebe-se o caminho da transfiguração do projeto de reforma universitária discutida no 

começo dos anos de 1960 e sua objetivação no regime militar. Para tais reflexões, torna-se 

necessário entender a universidade não somente  como um espaço de embates 

epistemológicos ou questões que se referem à construção do conhecimento, mas também 

como um lugar de formulação e propagação de projetos de sociedade e imerso em embates 

sociais de determinado contexto histórico.  

 

A autocracia burguesa no Brasil 

 Pensar o golpe militar de 1964 como uma ação pontual da burguesia no Brasil seria 

um tanto quanto equivoco no pensamento de Florestan Fernandes. Em uma análise 

sociológica da formação da burguesia no país, Florestan Fernandes escreve seu livro 

“Revolução Burguesa no Brasil” em 1966, justamente em meio ao regime militar. Para refletir 

sobre o seu próprio contexto histórico, Florestan atravessa as questões originárias de formação 

da burguesia nacional para começar a sua reflexão sobre a chamada “autocracia burguesa”. 

Todo este processo de investigação responderia aos problemas de seu próprio tempo histórico, 

pensando não somente a partir da imediatez dos acontecimentos ou em aquilo que aparece 

como síntese da realidade social, mas, Florestan investiga a partir de uma perspectiva de 

longa duração, desmontando as múltiplas variáveis que tornaram possível a ditadura militar 

no Brasil, considerando o país na sua condição de dependência e sua associação com o capital 

internacional.  

 O que se tem são interesses e orientações comuns da burguesia periférica e central, 

ambas com o desígnio do fortalecimento da ordem capitalista e com o papel de assegurar a 

dominação burguesa no controle do Estado e da classe dominada. Com isto posto, a burguesia 

nacional-dependente tem um papel fundamental na afirmação e implantação de um padrão 

imperializado de dominação por parte dos países hegemônicos, que necessitam de uma 

burguesia articulada nacionalmente para representar seus interesses internacionais, assim 

como garantir a manutenção da ordem e da dominação nos países periféricos.  

Podemos concluir, portanto, que além de lutar por interesses particulares como classe, 

a burguesia nos países dependentes luta pela manutenção de sua dominação e preservação do 

capitalismo. Por tais condições históricas, a burguesia se divorcia de qualquer utopia burguesa 
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de liberalismo radical ou reformismo independente e nacionalista. A luta por sua própria 

dominação faz com que a burguesia institucionalize formas preventivas de autodefesa e 

autoprivilegiamento frente à classe dominada, vestindo-se, assim, com formas autocráticas e 

preventivas de dominação.  

 “A auto-defesa da burguesia deixa de ser agressiva ou ultra-agressiva; mas ela 
mantém-se como uma constante e serve de pião na estratégia política das classes 
“amantes da ordem”. Dentro do capitalismo, a ordem não é só reprodução – ela é 
também crescimento e transformação seletiva. As classes possuidoras e seus estratos 
dominantes, por suas elites, inundam a sociedade civil e a sociedade política com 
seu estuante “amor” pela propriedade, pela ordem, pelo desenvolvimento capitalista” 
(FERNANDES,1980:09) 
 

 O que Florestan esboçava em 1966 com a “Revolução Burguesa no Brasil” se 

consolida em 1980 com a publicação do livro “Brasil em compasso de espera”. Ao entender 

os diferentes processos – antes e depois do regime militar – como contra-revolucionários, o 

sociólogo trabalha com o conceito desdobrado em momentos de fluxo e refluxo, que Florestan 

descreve já no momento de pretensa abertura democrática dos anos de 1980, como um 

período de refluxo da contra-revolução. 

  Este conceito se relaciona bastante ao que ele já aponta em seu livro “Revolução 

Burguesa no Brasil”, na diferenciação do papel intrínseco e contra-revolucionário  

da forma de revolução nacional feita no Brasil e uma contra-revolução clara e rígida na época 

do regime militar.  

 

A Universidade disciplinada 

 Ao longo da história do país, podemos perceber diversas orientações internacionais na 

forma de estruturação educacional no país e suas influências na formação da educação 

superior, como os acordos MEC-USAID, da OEA, do Banco Mundial, do Banco 

Interamericano de Desenvolvimento, da União Pan-Americana entre outros. Nestes projetos, o 

que está em jogo não é uma revolução da educação superior, mas formas de extração 

econômica e cultural a caminho de um desenvolvimento cada vez mais dependente. 

 No começo da década de 1960 a discussão sobre a reestruturação da universidade viria 

à tona como demanda social e apelo por uma reforma educacional que viria a pensar a 

universidade e seus problemas históricos. As discussões sobre a reforma universitária 

democrática versavam sobre assuntos como os investimentos em educação pelo Estado, a 

reformulação da graduação, a articulação entre ensino e pesquisa, interdisciplinaridade, 

financiamento de projetos universitários, as problemáticas interferências estrangeiras no 

sistema educacional brasileiro aos moldes europeus completamente inadaptados às condições, 
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e demandas sociais que acabassem, efetivamente, com as diferenças sociais. Era necessário 

pensar a realidade das universidades brasileiras para nelas construir uma mudança realmente 

significativa, pois professores e estudantes entendiam que mudar a universidade tinha como 

pressuposto a transformação da sociedade. No entanto, tal projeto de reforma foi objetivado 

pelo regime militar muito diferentemente das propostas debatidas nos anos 60 como parte das 

reformas de base. Além da criação de institutos e cursos, o regime militar trouxe uma nova 

proposta de reforma universitária no país que seria implantada nas universidades como uma 

modernização conservadora na educação.  

Em 1968, os alunos traziam discussões que iam desde problemas internos, como o 

regimento, novos currículos e interdisciplinaridade, até a ameaça de implantação das idéias 

discutidas no acordo MEC-USAID e o relatório Atcon. 

 O MEC-USAID foi uma série acordos firmados a partir de 1964 entre o MEC e a 

United States Agency for International Development (USAID). Esses acordos partiam do 

pressuposto de que a educação era somente um meio para o desenvolvimento econômico e 

integração nacional. As ajudas “técnica” e financeira viriam a adequar o sistema educacional 

brasileiro aos interesses do desenvolvimento capitalista internacional. Na gestão dos ministros 

da Educação Suplicy de Lacerda, Raymundo Moniz de Aragão e Tarso Dutra esses acordos 

foram analisados e discutidos. Em 30 de junho de 1966 já se apontava a proposta de 

modernização administrativa na universidade, os tecno-empresários que estavam à frente de 

tal projeto começavam a pensar a universidade como uma empresa e como ela se adequaria às 

necessidades econômicas internacionais. 

 O relatório Atcon, com o desígnio de intervir diretamente na universidade, trouxe o 

projeto de  modernização e tecnocratização, contratado pelo Mec entre 65/68, baseado no 

modelo norte-americano de universidade privada. Esta foi uma das aplicações da Reforma 

Universitária proposta pelo governo autoritário. 

 A proposta de reforma universitária evidenciaria os rumos que os militares queriam 

imprimir à educação. Mesmo com a oposição de certos professores e estudantes, muitos já 

afastados da universidade por conta das cassações, aposentadorias e efetivas prisões, era 

elemento fundamental da dominação burguesa inserir-se no centro formação do pensamento 

livre e criativo, justamente para afirmar o fim deste livre pensar e afinar a universidade a seu 

projeto que privilegiaria a “segurança nacional” e a tecnocratização da educação. 

 Podemos perceber que, no caso da coerção exercida pelo regime militar dentro das 

universidades, um fato preponderante para o estabelecimento de um dado saber científico, 

além de estratégias de convencimento por parte do estado ditatorial, também impôs um ideal 
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de ordem muito bem difundido por certos intelectuais, que se colocaram como arautos do 

estado de repressão nos meios acadêmicos. Ocupando cargos dirigentes dentro das 

universidades, estes intelectuais contavam com os aparelhos coercitivos do Estado como 

mantenedores de uma determinada forma de funcionamento das instituições de ensino, fator 

fundamental para o entendimento de que as lutas científicas ultrapassaram o reconhecimento 

científico e autoridade acumulada, transbordando para polêmicas políticas claras que 

envolvem a luta de classes e os processos de dominação e exploração do estado 

capitalista. O projeto Atcon e o Relatório da Comissão Meira Mattos aparecem neste contexto 

como forma de consolidação deste projeto de sociedade que visou à modernização aliada à 

disciplina dentro das universidades brasileiras. 

 A reforma universitária criada sob o escudo do decreto n° 477-69 e do AI-5 foi 

baseada tanto nos acordos do projeto MEC-USAID quanto nos relatórios Atcon e Meira 

Mattos. Estes acordos e relatórios tinham o claro objetivo de afinar o país às necessidades do 

desenvolvimento e de adequação ao modelo econômico do capitalismo monopolista, que teria 

a direção de militares e tecnocratas com um mesmo fundamento: formar uma “modernidade 

autoritária”. 

 Além do uso da repressão e da coerção direta, o ideal de racionalidade e tecnocracia 

viria a permear toda a universidade tanto na “produção de conhecimento” prático e não-

reflexivo quanto na administração universitária aos moldes do processo de organização 

empresarial. Tudo isso mascararia as contradições de uma sociedade capitalista informando 

um valor universal baseado nos valores aparentemente neutralizados da “Ciência” e, portanto, 

da competência daqueles que sabem mais e tem direito de dirigir tal processo. Segundo Maria 

de Lourdes Fávero: 

 

“Tanto no Plano Atcon como no Relatório Meira Mattos, a educação é encarada 
como fator primordial de desenvolvimento econômico e de integração nacional; 
atribuem-lhe o papel de modeladora do futuro social, beneficiando a longo prazo a 
todos. Ela racionalizaria e unificaria a vida social e modernizaria a nação, gerando 
progresso. A dimensão de classe da educação é anulada e oculta-se a reprodução das 
relações de classe através da mediação da estrutura ocupacional definida pela 
escolarização. A educação assume, assim, forte função mistificadora, ideológica.” 
(FÁVERO, 1991:18) 
 

 Foi na Diretoria do Ensino Superior (DES) do Ministério da Educação e Cultura que 

se iniciou o estudo de reformulação estrutural da universidade brasileira realizado pelo 

americano Rudolph Atcon. Tal relatório defenderia a neutralidade política em vista da 
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racionalidade científica, como forma de pensar a universidade a partir das necessidades 

sociais do desenvolvimento com segurança. Além destes princípios, o relatório Atcon 

defende a privatização do ensino, propondo a divisão do custo do ensino entre estudantes e a 

instituição, em um planejamento que visaria cada vez maior eficiência e produtividade da 

universidade, como forma de contribuir para o desenvolvimento nacional. 

 Tudo isso seria legitimado por um discurso de racionalidade cientifica e organização 

pela eficiência. Por isso, a figura do “especialista tecnocrata” seria fundamental para 

especializar diversos setores da universidade e promover até mesmo a diferenciação entre 

aqueles que pensam a universidade e os que administram e executam os comandos da elite 

acadêmica, dotada do valor universal da Ciência. Esta tecnocracia viria a pensar a ciência e a 

organização empresarial como valores inquestionáveis, assim como viria a se relacionar com 

o autoritarismo de Estado para, em um esforço conjunto, alcançarem uma sociedade perfeita 

regida por técnicas e ciências eficientes e neutras. 

 Tais idéias são muito influenciadas pela forma de organização social proposta por 

Taylor e objetivada pelo fordismo, como um “principio de gerência científica’ para o alcanço 

de eficiência que, longe de ser um método neutro, se veste de um saber técnico e cientifico 

para propagar valores, modos de vida e concepção de mundo de uma classe sendo propagada 

como um projeto para o “bem de todos”. Segundo Fávero: 

 
“Agradava ao poder o alívio de ir-se desobrigando de financiar a educação, mas não 
lhe agradava descentralizar o controle político ou jurídico-administrativo da 
universidade. É sob esta dupla máscara (desobrigação/controle), que Atcon terá de 
agir. Um tecnocrata que, proclamando-se neutro e apolítico, tentou auxiliar na 
adequação das estruturas universitárias à ordem política vigente. (FÁVERO, 
1991:29) 

 

 O relatório Meira Mattos veio a ser o resultado de uma comissão criada em 1967 que 

teria como finalidade  procurar soluções para as agitações estudantis. A movimentação 

estudantil entre os anos de 1964-1968 viria a despertar a atenção do regime militar e procurar 

formas de compressão das reivindicações e inconformismos estudantis. Esta comissão teria 

como presidente o Coronel Meira Mattos, membro da Escola Superior de Guerra.  

O relatório teve como principal preocupação encontrar mecanismos de controle do 

movimento estudantil que viam nos estudantes um meio de infiltração das idéias 

comunistas no país. Para mudar tal situação era necessário reprimir as manifestações 

estudantis potencialmente subversivas e críticas à ordem e à normalidade “democrática”.  

 A comissão também tinha a preocupação de pensar formas de controle do Executivo 

nos meios acadêmicos, alijando da reflexão qualquer princípio de autonomia universitária. 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Para isso, propôs o projeto de decreto que permite o presidente da República demitir e nomear 

reitores e diretores sem nenhuma consulta ao colegiado das universidades. E mais,  tomando 

como diagnóstico o problema da carência de autoridade, coloca nos diretores e reitores toda a 

responsabilidade no controle da “subversão” entre docentes e discentes de determinada 

universidade.Estas medidas evidenciariam a intenção de reestruturar a universidade de forma 

a centralizar o poder nas mãos de dirigentes vinculados ao regime, como forma de manter a 

ordem e “salvaguardar a democracia”. 

 Tanto o Plano Atcon quanto o Relatório Meira Mattos seriam formas de infiltração e 

controle dentro das universidades. Tais documentos não privilegiariam qualquer produção 

acadêmica, científica e cultural, mas sim a forma de organização eficiente baseada na lógica 

empresarial de rendimento, burocratizando a administração e criando a separação dos que 

pensam a universidade e suas políticas e aqueles que a executam, as unidades administrativas. 

Tudo isso teria como fim último o desenvolvimento econômico e a integração nacional em 

nome do progresso. Tal atitude aparece como uma “vontade coletiva” falseada, que 

escamoteia a luta de classes diluindo tudo num ideal de nação e “bem de todos”.  A educação, 

assim, teria a função de mistificar e escamotear os projetos políticos em jogo. 

De acordo com Fernandes, a universidade num contexto de capitalismo monopolista 

viria a perder seu papel de criação, tanto na sua relação com o pensamento inventivo quanto 

no seu envolvimento com os problemas sociais e dilemas históricos. Surge no lugar um 

universitário “especialista” e “profissional”, comprometido com a lógica empresarial e 

tecnocrática. Com isso,“O universitário especializado se tornou o cão de guarda da burguesia 

e do fortalecimento ideológico da ordem.” (FERNANDES, 1989:82). 

 Num contexto de discussão sobre a reforma universitária entre os anos de 1967 e 

1968, Florestan Fernandes analisou as propostas de reforma universitária em jogo no processo 

político daquele momento histórico. Para tal, distante de qualquer crença no reformismo 

proposto pelo regime militar, era necessário pensar a reforma no contexto de disputa política, 

justamente para denunciar a “fé reformista” sem cair na crença de que haveria a possibilidade 

de uma atuação social nova vinda de um poder conservador. Mesmo um projeto reformista 

não seria possível diante do fluxo contra-revolucionário instaurado com o regime militar. O 

projeto de reforma seria, então, uma ação e reação do poder conservador para conservar sua 

dominação de classe. 

 O sociólogo, no entanto, percebe tal atuação na discussão sobre reforma universitária 

como uma luta política se torna parte da responsabilidade daqueles comprometidos com a 

transformação:  
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 “é minha convicção que largamos os jovens, estudantes, operários ou intelectuais, 
uma sobrecarga desumana. Eles se arriscam sozinhos na primeira linha de combate, 
como se a sociedade nacional não possuísse outros agentes válidos de defesa dos 
seus interesses centrais e de seus valores coletivos”. (FERNANDES, 1975: 8) 
 

Para Florestan, responder às exigências intelectuais e morais em um contexto tão 

intolerante e repressor é um desafio e traz uma responsabilidade científica e social frente ao 

debate sobre os problemas da universidade. Naquele contexto, o sociólogo destacou os três 

principais problemas que surgem dentro das universidades depois do golpe militar de 1964. 

Voltando à discussão sobre a construção da universidade no Brasil, o sociólogo 

demonstra como as escolas superiores vinham a responder às necessidades econômicas, 

sociais e culturais das classes dominantes e dirigentes. Com isso, as escolas superiores se 

tornavam instituições que tinham o papel de afirmação e propagação de uma concepção de 

mundo e também um instrumento de conservação da ordem dominante. Segundo Florestan, o 

processo de diferenciação social da sociedade e sua reverberação nas dimensões econômicas, 

sociais e políticas fizeram com que a homogeneidade das escolas superiores fossem acabando 

aos poucos, principalmente com a participação política das classes médias na estrutura de 

poder, fazendo com que a universidade se tornasse gradativamente um espaço de interesses 

sociais divergentes. A idéia de autonomia universitária aparece neste contexto não somente 

com o objetivo de independência do pensamento ou isolamento social, ela aparece também 

num momento de participação política maior, que tornaria as escolas superiores não somente 

privilégio das grandes famílias da aristocracia dominante, mas também daria espaço cada vez 

maior às classes médias urbanas. 

Para o sociólogo, o projeto de reforma universitária proposto pelo regime militar teria 

o objetivo de diminuir a participação de outros setores da sociedade dentro das universidades  

e com isso restabelecer a íntima relação entre escolas superiores e interesses da classe 

dirigente e dominante. Para objetivar tal controle hegemônico, o projeto de reforma viria a 

afirmar a tutelagem exterior na construção da universidade brasileira, vide os acordos MEC-

USAID e o relatório Atcon como modelos de universidade americana que seriam aplicados 

nas universidades brasileiras. Com tal objetivo, o radicalismo intelectual seria enxergado 

como um perigo social. O fim da autonomia intelectual viria a ser uma opção histórica que 

ceifou o potencial criativo do conhecimento científico para formar uma mentalidade 

pragmática, tomista e empresarial de forma a atender às necessidades exteriores de uma 

industrialização acelerada afinada à ordem capitalista internacional. O universitário, neste 

contexto, torna-se um perigo à ordem e uma força potencial de reconstrução social. Por isso, a 

repressão brutal de universitários nos anos de 1968 e 1969. O fim do movimento estudantil 
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tornou-se o fim do debate de uma reforma universitária democrática e, em certa medida, 

transformadora. Fez-se necessário formar outro tipo de universitário que receberia uma 

educação alienada e “ignorante dos dilemas que pesam sobre o país e sobre a sua 

juventude.”1(FLORESTAN, 1975: 35) 

De acordo com Florestan Fernandes, o Grupo de Trabalho que pensaria a reforma da 

universidade foi formado em 2 de julho de 1968. Porém, para ele os projetos deste grupo de 

trabalho, ainda que prepusessem alguns avanços na forma de organização universitária, 

afinou-se em uma direção burocrática e tecnocrática.  

 

“Apesar das belas frases, que evocam a universidade como “uma vontade e um 
espírito originários de seu próprio ser” que falam dela como uma “universidade 
atuante” ou crítica e que reputam ser essencial sua “organicidade de estrutura” o que 
prevalece, nas sugestões práticas, é uma visão atomizada, instrumentalista e 
oportunista, de um imediatismo contraproducente. Na verdade, o GT não se 
preocupou, de fato, com a universidade nem com o problema de como orientar a 
reforma universitária para chegarmos às suas variantes brasileiras efetivas; a sua 
focalização reduziu-se, de maneira clara, a certas preocupações centrais, que fazem 
da “universidade brasileira” mera agência do ensino superior.” (FERNANDES, 
1975: 222) 

 
Para o sociólogo, o projeto formulado por tais intelectuais evidenciaria uma reforma 

no papel que não se objetivou na realidade. Pois, assim como a concepção conservadora da 

classe dirigente, o GT pensou a transformação universitária a partir dos meios burocráticos, 

distanciando qualquer concepção de universidade verdadeiramente autônoma, multifuncional, 

crítica e integrada. Por isso, é de fundamental importância a reflexão de que os dilemas 

educacionais são forjados em meio à totalidade social, e tais limites a uma reforma 

universitária democrática aparecem justamente no tipo de sociedade que a engendra. Por isso, 

para Fernandes, a reforma universitária instaurada pelo regime militar viria a recuperar um 

novo tipo de privatismo do ensino superior. 

 

“Atrás do aparente caráter técnico do GT, se oculta uma deliberada diretriz política 
que desemboca em um privatismo típico das nações capitalistas dependentes: um 
privatismo exaltado.” (FERNANDES, 1975: 230) 

 

A abertura a interesses privados viria a ser objetivada com a inclusão dos chamados 

“representantes da comunidade” entre os membros dos colegiados das universidades 

representados por empresários. Além disto, o GT teria uma “recomendação” às universidades: 

estreitar relações entre professores/pesquisadores e empresas, trabalhando como consultores 

                                                 
1 FERNANDES, Florestan. A Universidade: Reforma ou Revolução?. Op. Cit. p.35. 
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de empresas privadas e criando, dentro das universidades, centros de integração Universidade-

Indústria.  

 Podemos perceber, assim, que se o Estado se coloca como propagador de uma 

determinada concepção de mundo que legitima e propaga valores conservadores e 

autocráticos, a luta por uma universidade comprometida com a integração nacional posta em 

bases democráticas se faz a partir de resistência a valores de uma determinada classe que 

afirma seus próprios interesses enquanto classe dirigente, como uma direção nacional. 

  

 A conclusão da análise entre projeto de sociedade e projeto de universidade pretende 

demonstrar que embates políticos não se limitam a conflitos de interesses referentes aos 

assuntos estritamente universitários, mas se coadunam com lutas políticas referentes à 

totalidade da realidade social de um determinado tempo histórico. Por isto, pensar a 

universidade descolada da dimensão total da realidade social faz com que analisemos tais 

fenômenos como eles aparecem e não a partir das relações que os tornam possíveis. 

 Seria impossível pensar a autonomia da universidade e de suas disputas políticas 

próprias. Diferentemente da imposição de uma dada maneira de produzir conhecimento a 

partir de um acúmulo de legitimidade acadêmica de determinada concepção científica, a 

imposição partiu diretamente do Estado brasileiro, informando o ensino tanto a partir de 

disciplinas como o Estudo dos Problemas Brasileiros (EPB) dentro das universidades nos anos 

de 1968 a 1971, quanto nas modificações na forma de organização e funcionamento das 

universidades brasileiras objetivadas nos acordos MEC/USAID, Relatório Atcon e Meira 

Mattos e sua objetivação estruturada em uma reforma universitária consentida. 
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LA SOBERANÍA ECONÓMICA INDIVIDUAL DE LOS NEGROS LIBRES Y SU 
INSERCIÓN EN EL MERCADO A MEDIADOS DEL SIGLO XIX EN RICHMOND Y 

RÍO DE JANEIRO 
 

Carlos Eduardo Valencia Villa* 
 

Presentación 

A mediados del siglo XIX se dio un fuerte crecimiento demográfico de los negros 

libres de Richmond y de Río de Janeiro. Este aumento no parece estar claramente 

correlacionado a incrementos en la renta real que estos grupos percibían por la venta de su 

fuerza de trabajo. Sin embargo, sí parece estar vinculado al crecimiento del mercado de esas 

dos ciudades. Por tanto, parecería generarse una situación ambigua en la que el grupo 

poblacional aumentó su tamaño, al mismo tiempo en que creció el mercado de bienes y 

servicios, pero no elevó sus rentas provenientes del mercado de fuerza de trabajo, que era el 

lugar que supuestamente le correspondía, según el proyecto político hegemónico en esos años. 

La hipótesis que proponemos para resolver esa ambigüedad es que ese grupo poblacional 

logró romper la dualidad de la propuesta de funcionamiento del mercado y consiguió mezclar 

sus roles como miembros de la oferta y demanda. 

 

Los Postulados de Soberanía e Inserción en el Mercado 

En el siglo XIX estaba sobre el tapete el debate sobre la condición del individuo como 

agente político y económico. Para una parte de los que participaban del debate, sean 

pensadores o políticos, los individuos eran concebidos como agentes soberanos capaces de 

escoger de forma apropiada las acciones que deberían llevar a cabo para poder alcanzar los 

objetivos que se trazaban1. Por supuesto que aquellos que concebían al individuo de tal forma, 

también reconocían que se deberían cumplir una serie de prerrequisitos antes que tal soberanía 

emanara con firmeza y por tanto la sociedad debía rodearse de instituciones y organizaciones 

que le permitieran cumplir esas pre-condiciones y generar individuos plenamente soberanos. 

(POLANYI, 1980) 

                                                      

* Doutorando da Universidade Federal Fluminense. Bolsista CAPES 
1  Por supuesto que está percepción tenía una relación directa con el pensamiento ilustrado del siglo XVIII. 

Incluso, como David Brion Davis (1996) argumentó, estas ideas tienen una historia secular en el pensamiento 
occidental. 
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Otro grupo de los que participaban del debate tenía pocas esperanzas en que tal 

soberanía individual fuera posible, no sólo por los fuertes requisitos necesarios para que un 

agente de ese tipo emergiera, sino también porque consideraban que tal soberanía era una 

concepción etno-céntrica –o euro-céntrica– que no atendía a las condiciones particulares en 

las que los individuos se encontraban y se desarrollaban históricamente. (SCHENK, 1979)  

Por supuesto que resumir el debate a estos dos grandes frentes en confrontación es 

reducir la compleja realidad histórica del siglo XIX, pues los individuos que defendían una 

postura u otra, con frecuencia cambiaban de bando de acuerdo a las coyunturas políticas y a la 

experiencia que iban adquiriendo con el desplegar del proyecto político decimonónico 

(BERLIN, FIELDS, MILLER, REIDY, & ROWLAND, 1992). Asimismo, con ese vaivén, 

incluso las ideas sobre la soberanía individual que definían cada frente de la polémica se 

fueron tornando más complejas y no es posible abreviarlas de manera simple. (COOPER, 

HOLT, & SCOTT, 2005) 

Además, con el pasar del siglo, el debate se fue enmarañando al incorporar cada vez 

más situaciones históricas concretas que hacían difícil circunscribir la concepción de 

individuo a una pura referencia abstracta. Dentro de esas múltiples situaciones históricas que 

retaban al debate sobre la soberanía individual, el problema del esclavismo y su abolición era 

una pieza fundamental, pues la soberanía individual se asociaba a la libertad y para una parte 

de aquellos que polemizaban, la esclavitud era pensada como la antítesis de esta categoría 

(PATTERSON, 1991). Para otros, tal dicotomía entre esclavismo y libertad-soberanía no 

venía al caso y procuraban evadir tal relación a través de múltiples argumentos (GENOVESE 

E. , 1976). Sin embargo, con el pasar de los años, en todos los contextos el grupo que 

proponía la dicotomía esclavitud y libertad-soberanía consiguió ponerle fecha final a la 

esclavitud. 

Para ellos, la idea era que el fin de esclavismo debía implicar la emergencia de 

individuos plenamente soberanos. Siendo así, el problema remitía a qué significaba tal 

soberanía individual para los emancipados y cómo ella podría construirse. De esa forma, ese 

proceso del esclavismo a la soberanía era pensado como una transición de un escenario para 

otro y el reto consistía en definir cómo llevarla a cabo (HOLT, 1992). 

La meta que tal transición buscaba estaba en el ámbito político, pues la idea era 

convertir a los esclavos –imaginados como individuos sin soberanía alguna por los 

abolicionistas, cosa que también era fuertemente debatida en la época, incluso con 

vehemencia por los defensores del esclavismo (GENOVESE E. , 1976)– en individuos 
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soberanos. Uno de los mecanismos, por cierto no el único, para alcanzar tal objetivo político 

estaba en el ámbito económico (FONER, 1988).   

La idea básica era que el mercado debería participar en la construcción de esa 

soberanía, pues los emancipados debían ser integrados al mercado, entendiendo por tal 

integración su incorporación como oferentes de fuerza de trabajo y como demandantes de 

bienes y servicios terminados. Esto es, que la concepción dual del mercado –como tensión 

entre oferta y demanda– pasaba a ser un medio al mismo tiempo que un fin (POLANYI, 

1980). 

Un medio porque a través de su incorporación en el mercado los emancipados se 

transformarían en agentes soberanos políticamente; pero, al mismo tiempo, un fin, pues el 

mercado era concebido como elemento fundamental de la organización social. Así, la 

transición de individuos esclavos a individuos soberanos significaba la construcción de 

mercados de trabajo y de bienes y servicios. (BLACKBURN, 1989) 

Este proceso era percibido por abolicionistas y no-abolicionistas como particularmente 

difícil en los contextos rurales, pues se suponía que la construcción de esos mercados en esos 

lugares estaba amenazada por la producción de autoconsumo, es decir, porque los 

emancipados del mundo rural no venderían su fuerza de trabajo sino que trabajarían para sí 

mismos y la producción así conseguida pasaría a ser de consumo propio. Esto, se suponía, 

implicaría el fin del proyecto civilizatorio y el regreso a un imaginado estado de naturaleza. 

Para evitar tal camino y superar la amenaza en los campos, la clave estaba en el control de la 

tierra, pues si se conseguía evitar que los emancipados tuvieran acceso a ella, esto implicaría 

que serían integrados al mercado. (FIELDS, 1985) 

El problema se consideraba de más fácil solución para el contexto urbano, pues aquí la 

amenaza estaba en que los emancipados huyeran hacía el campo en busca de tierra, ya que en 

la ciudad se imaginaba que la única alternativa era la integración en los mercados; esto es, 

que se suponía que los emancipados se verían obligados a trabajar por miedo al hambre, a la 

enfermedad y al frío, y así se constituirían los mercados de trabajo y de bienes y servicios. 

(GENOVESE E. , 1967) 

En resumen, la idea era que el mercado era un medio para transformar individuos 

esclavos, en individuos soberanos, es decir, que era a través de él –aunque no sólo mediante 

él– que se haría la transición de un estado al otro. Además, ese estado final consistía en la 

integración de los emancipados como oferentes de fuerza de trabajo y como demandantes de 

bienes y servicios.  
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El Crecimiento de la Población de Negros Libres en Richmond y Río de Janeiro 

Si tal proceso que acabamos de esquematizar se hubiera dado de esa forma, el 

problema de la explosión demográfica de Richmond y Río de Janeiro sería fácil resolverlo, 

incluso para el período anterior a la abolición, pues las dos ciudades registraron un enorme 

crecimiento de su población en general y de negros libres en particular.  

Richmond pasó de tener un poco más de 12.000 habitantes en 1820 a tener más de 

51.000 en 1870 (U.S. Census Bureau, 1998). Río de Janeiro fue aun más dramático en 

términos absolutos al pasar de menos de 80.000 en 1823 a más de 220.000 en 1872 (LOBO, 

1978). El primer caso es una explosión de 423% y en el segundo de 288%. 

Decimos que sería fácil resolver el problema del crecimiento demográfico de negros 

libres a mediados del siglo XIX usando el esquema de la integración de estos individuos 

como agentes del mercado, pues el crecimiento demográfico de las ciudades en ese momento 

estuvo asociado a la expansión de los mercados de trabajo y bienes y servicios terminados por 

lo que se podría proponer que la ampliación del mercado al que fueron integrados los negros 

libres significó para ellos más recursos y por tanto esos recursos adicionales financiaron la 

expansión demográfica, lo que a su vez redundaría en un mayor crecimiento del mercado, 

generándose un ciclo ascendente entre ampliación del mercado y crecimiento poblacional. Por 

tanto, se podría pensar que el proyecto de integración de emancipados al mercado estaría 

cumpliéndose incluso con antecedencia al final del esclavismo. 

Además, debemos recordar que ambas ciudades tenían un fuerte porcentaje de la 

población negra (esclava y libre) y en consecuencia sería aun más fácil verificar el ciclo 

ascendente que vincula población a mercado en esos dos lugares. Según las estadísticas 

oficiales, en Richmond entre 1820 y 1870 los negros eran entre el 40% el 52% (U.S. Census 

Bureau, 1998) y en Río de Janeiro entre 1823 y 1872 eran entre el 40% y el 53% 

(KARASCH, 1987) (SOAREZ, 2006). Pero, como es más o menos bien conocido, tales 

porcentajes deben ser vistos como las cotas mínimas de presencia negra en esas ciudades, 

pues debido a las presiones sociales y legales eran muchos los negros que pasaban como 

blancos en los conteos. (BERLIN, 1992) (MATTOS, 1998)  

Al ser la población negra una parte sustantiva de los habitantes de la ciudad, cualquier 

crecimiento demográfico de ellos implicaría incrementos significativos del mercado y por 

tanto, como ya dijimos, sería fácil pensar que en estos dos lugares se verificaría la hipótesis de 

integración al mercado durante la transición de individuos esclavos a individuos soberanos. 
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Sin embargo, la relación entre los aumentos de población y la hipótesis de transición tiene 

inconsistencias que caracterizaron esas dos ciudades a mediados del siglo XIX. 

Para el caso de Richmond, una inconsistencia de la hipótesis de transición asociada al 

crecimiento del mercado entendido como integración de la población negra libre, que por ese 

camino emergía como constituida por individuos soberanos, era que la población de la Ciudad 

durante estos años siguió creciendo apoyada en la expansión del contingente  cautivo.  

Como es conocido, Richmond fue una de las pocas ciudades del Viejo Sur 

norteamericano que en las décadas finales del esclavismo vio su población esclava crecer 

(GOLDIN, 1976). En cuanto la población de negros libres de Richmond se incrementó en los 

últimos 20 años del esclavismo en un 34%, la de esclavos lo hizo en 56% y en los últimos 40 

años, la primera se expandió en 109% y la segunda en 167%. Así la hipótesis de simple 

integración de negros libres en un ciclo expansivo entre mercado y demografía tendría un 

punto por resolver. No porque el mercado no haya crecido, eso la historiografía ya lo verificó 

(BUESCU, 1973) (PELAEZ & SUZIGAN, 1976) (GALLMAN & WALLIS, 1992) 

(ENGERMAN & GALLMAN, 1996), sino porque ese incremento se hace incluyendo a los 

cautivos, esto es, que la dicotomía entre esclavitud y libertad-soberanía no se verificaría: el 

mercado creció en el contexto esclavista urbano de Richmond (WADE, 1964). Por tanto, el 

escenario que actuaría como punto de partida de la transición, e incluso la transición misma, 

no se corresponderían con la idea del mercado como transformador de individuos esclavos en 

individuos soberanos, pues el crecimiento demográfico de los cautivos se daba de la mano con 

el crecimiento del mercado.  

Igual es el caso de Río de Janeiro, aunque su dramatismo demográfico no sería tan 

intenso como en Richmond, pues la población esclava sólo se expandió hasta mediados del 

siglo, alcanzando su máximo registrado en 1849 llegando a los casi 80.000 (LOBO, 1978) en 

cuanto en 1823 y 1872 las cifras serían similares, teniendo en ambos años aproximadamente 

37.000 esclavos (KARASCH, 1987) (SOAREZ, 2006). Esto significa que la tendencia de la 

población esclava carioca se representa con una parábola invertida con ápice en 1849 y siendo 

1823 y 1872 puntos más o menos simétricos al eje vertical de tal curva. Por tanto, se podría 

argumentar que el crecimiento del mercado sólo estuvo vinculado al incremento de la 

población cautiva hasta la década de 1850 y que luego de esa fecha ambos movimientos 

serían inversos. Es más, como la población negra libre se expandió continuamente, 

incrementándose en 269% en los casi 40 años transcurridos entre 1834 y 1872, se podría 

llegar a formular la idea que en el caso carioca mercado y aumentos de población libre sí 

estaban asociados a la manera que lo plantea la hipótesis de transición. 
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Sin embargo, tal optimismo tendría que enfrentar la evidencia que la población cautiva 

continuó, por lo menos hasta 1872, siendo una porción fundamental de la Ciudad. Si bien es 

cierto que en 1849 representaban el 38% del total de habitantes y en 1872 eran el 16%, esto 

no quiere decir que ese 16%, o poco más de 37.000 personas, fuera poca cosa para el 

funcionamiento del mercado, sobre todo porque los negros libres eran el 23% en 1872.  

En otras palabras, en Río de Janeiro el mercado creció jalonado por el aumento de la 

población libre, incluyendo notoriamente a los negros en ese contingente, y aunque el 

crecimiento de la población cautiva no fue constante como en Richmond, eso no quiere decir 

que el mercado no los incluyera. 

En resumen, en Richmond y Río de Janeiro esclavitud y mercado no eran polos 

opuestos. No obstante, de la convivencia de mercado y esclavitud son varias las pruebas que 

la historiografía ya aportó y no es necesario entrar mucho más en esos elementos, como 

tampoco necesitamos entrar en el viejo (aunque interesante) debate de las diferencias en el 

esclavismo norteamericano y brasilero (DE LA FUENTE, 2004) (TANNENBAUM, 1992).  

Aquí es suficiente con afirmar que la pretendida dicotomía entre esclavitud y libertad-

soberanía en el ámbito económico no se verifica, al estar la esclavitud asociada al crecimiento 

del mercado de trabajo y de bienes y servicios en esas dos ciudades. Esto es, que el 

presupuesto inicial del proyecto de generación de individuos soberanos en el siglo XIX tiene 

una primera limitación, pues la noción de transición de la esclavitud a la libertad-soberanía no 

se sustenta en tanto las categorías no se excluyen y el escenario de partida no difiere 

conceptualmente del escenario de llegada, por tanto, la idea una mutua exclusión entre 

esclavitud y libertad-soberanía con el mercado como mecanismo que permitía salir de la 

primera para llegar a la segunda no sucedió en esas dos ciudades en esas décadas, ya que el 

mercado estaba presente en el primer escenario y la esclavitud acompañó el crecimiento del 

ese mercado. 

 

La Relación entre Mercado y Expansión Demográfica en Richmond y Río de Janeiro 

El primer obstáculo de la hipótesis de la transición de individuos esclavos a individuos 

soberanos a través del mercado sería la constatación que el mercado de fuerza de trabajo y de 

bienes y servicios terminados pasaba por la participación no sólo de negros libres sino 

también de esclavos. Es importante notar que no estamos hablando del mercado de esclavos, 

es decir, aquel en el que eran los individuos los que se transaban. Estamos hablando de 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

mercados en los cuales los individuos se integran como oferentes o demandantes, pero no 

como mercancías. 

Si ese primer obstáculo se refiere a la participación esclava, el segundo se vincula a las 

formas de integración de la población negra libre. La hipótesis de la transición significaría 

que los aumentos en el mercado financiarían los incrementos de población, lo que a su vez 

redundaría en la expansión del mercado, en el ciclo ascendente que ya señalamos. Esto es, que 

tendría que generarse una renta que permitiría el financiamiento de tal crecimiento 

demográfico. Sin duda tal renta adicional debió darse, pues la población necesariamente tuvo 

que financiarse.  

El problema está en la forma en la que se suponía que tal renta aparecería, pues el 

mercado al que debían integrarse los negros libres era caracterizado como una tensión entre 

oferta y demanda en la que estos individuos participaban como oferentes de fuerza de trabajo 

y como demandantes de bienes y servicios. En el primer caso recibían recursos y en el 

segundo los consumían; por tanto, sus ingresos debían crecer para poder elevar el gasto con 

sus familias, es decir, para financiar la expansión demográfica. Volvamos a señalar que la 

hipótesis de la transición imaginaba que tal incremento de la renta debería provenir de una 

única fuente: el precio de su fuerza de trabajo (HOLT, 2005). 

Para Richmond, lo dramático es que tal crecimiento en el salario de los negros libres 

no se verifica. Si suponemos que el precio por su fuerza de trabajo se correspondía al de la 

población no calificada, lo que observamos es una gran estabilidad en toda la región del 

Atlántico Sur2 (MARGO, 1990), es decir que no habrían rentas adicionales provenientes del 

mercado de fuerza de trabajo que implicaran aumentos de consumo comparables a la 

expansión demográfica. (WALSH, 1992) 

Ahora bien, si tomamos la serie de salarios para la fuerza de trabajo calificada, en la 

que podrían también incluirse los negros libres, el problema estaría en que las oscilaciones del 

precio no acompañaron los incrementos demográficos. Por ejemplo, entre 1836 y 1842 las 

rentas más que se duplicaron para ese contingente de la fuerza de trabajo; aunque entre 1830 y 

1840 la población de negros libres se mantuvo constante. No obstante, esta verificación 

cualquiera podría contradecirla, afirmando que las relaciones entre demografía y mercados no 

se ajustan tan rápidamente como para que alzas continuas en el salario por seis años 

impliquen aumentos de población. 

                                                      

2 � Constituido por Baltimore, Georgia, North Carolina, South Carolina. (MARGO, 1990) 
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Sin duda eso es verdad, aunque también hay que decir que en el contexto de Virginia 

en el siglo XIX las modificaciones en salarios sí implicaban estímulos al comportamiento 

demográfico, sobre todo por la vía de la atracción o expulsión de migrantes (NORTH, 1966). 

Y el crecimiento del salario en esos seis años sin duda contribuyó para incitar la migración 

hacia la región. Sin embargo, también es importante señalar que ese aumento en la población  

contribuyó a explicar la posterior contracción de los estipendios entre 1842 y 1847 que sólo se 

revertiría con el boom económico posterior a 1848. 

Por tanto, la relación entre salario y demografía debería ser vista en una escala de 

tiempo un poco más amplia y no sólo para cinco o seis años. El problema es que en el período 

de dos décadas tampoco es claro que el salario haya aumentado lo suficiente y de manera 

sostenida como para ser responsable único y directo de la generación de la renta que financió 

la transformación demográfica de los negros libres, pues la tendencia de los salarios entre 

1836 y 1856 tiene una pendiente de 0,80 en la recta de regresión lineal; en contraste, los 

incrementos de la población fueron mucho más fuertes. 

Para Río de Janeiro la relación que parece verificarse es que a aumentos en la 

población le siguieron contracciones en los valores de la venta de fuerza de trabajo 

(ALENCASTRO, 1988); por ejemplo, toda la década de 1850, cuando el tamaño relativo de la 

inmigración hacia el puerto carioca creció, estuvo también marcada por la reducción real de 

los estipendios de los trabajadores libres (GOLDSMITH, 1986). Esa tendencia sólo se 

reversaría con la política de control de la inflación en el período posterior a la crisis de 1857 

(GUIMARÃES, 1997) que permitiría que los valores reales pagados a los trabajadores 

aumentasen. Sin embargo, con la Guerra con Paraguay y la consiguiente inflación, las rentas 

vuelven a caer (ARAÚJO & CUNHA, 2002). 

Incluso para los jornales percibidos por los esclavos de “ganho” los valores 

presentarían una tendencia al alza para el período entre 1841 y 1852 y para el comprendido 

entre 1855 y 1862, en los restantes casos la situación tendió a la baja (MELLO, 1992). Como 

resultado final, la pendiente de la recta de regresión lineal de toda la serie es de sólo 0,73 

denotando estabilidad. Por el contrario, el salario de trabajadores libres no calificados para el 

período 1844-1871 tiene un pendiente en la recta de regresión lineal de -1,67, es decir, que la 

tendencia fue manifiestamente de contracción. 

Siendo así, el comportamiento de los valores recibidos por los negros libres por la 

venta de su fuerza de trabajo no explican en ningún caso el aumento necesario en la renta para 

financiar la explosión demográfica de ese grupo. No obstante, ese incremento demográfico se 

dio y por tanto tuvo que ser financiado. Todo parece indicar que tal financiación estuvo lejos 
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de ser aquella imaginada por el proyecto político de la transición que esperaba que fuese por 

el mercado que estos individuos consiguiesen sus recursos.  

 

En Conclusión, la Dualidad del Mercado Inviabilizada 

A mediados del siglo XIX el mercado de Richmond y Río de Janeiro creció y la 

población de negros libres también aumentó, y los dos eventos estuvieron vinculados 

estrechamente. Sin embargo, el proyecto de transición de individuos esclavos a individuos 

soberanos que empleaba el mercado como medio y que deseaba que él fuese el fin no se dio 

en los términos que se esperaba. 

Primero, porque el mercado en estas dos ciudades –y no pretendemos generalizar más 

allá de estos dos lugares (BERLIN, 1992)– no necesariamente implicaba la destrucción de la 

esclavitud y más bien estuvo vinculado estrechamente a ella. Así, el mercado no era el camino 

para destruir el trabajo cautivo y transformarlo en trabajo libre y cuando se desarrollará 

plenamente no querría decir que ineludiblemente la sociedad estaría compuesta de individuos 

soberanos. 

Segundo, por que el puente que se trazaba entre soberanía individual e integración en 

el mercado para los negros libres consistía en una definición dual de éste, al pretender colocar 

a los trabajadores, por un lado, como oferentes de fuerza de trabajo, y por otro, como 

demandantes de bienes y servicios. Tal dualidad nunca se dio ni en Richmond, ni en Río de 

Janeiro, pues si ella se hubiera presentado no hubiese sido posible financiar el aumento 

demográfico de estos grupos. Simplemente el modelo de mercado dual no generó ingresos 

adicionales como para financiar la expansión de esta población en estas dos ciudades en este 

período de tiempo. 

Si bien estamos afirmando que el mercado visto de la manera dual –que el proyecto de 

la transición imaginaba– nunca aconteció, esto no quiere decir que los negros libres no 

participaran en él y mucho menos estamos entrando en el debate sobre la calidad de vida de 

este grupo de población; es decir, no estamos participando del polémico campo de la 

historiografía que procura saber si los índices de bienestar de la población negra (libre o 

esclava) mejoraron o empeoraron a mediados de siglo y no estamos usando ni crecimiento 

poblacional ni salarios para establecer tal cosa. 

Sólo estamos afirmando que si la dualidad del mercado se diera en el estricto sentido 

que era propuesta, no se hubiese dado la expansión demográfica de los negros libres en 

Richmond y Río de Janeiro. Sin embargo, tal expansión se dio y lo hizo en estrecho vínculo 
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con el crecimiento del mercado. Por tanto, lo que tuvo necesariamente que suceder es que el 

mercado no tuvo el carácter dual que se le asignaba, es decir, los negros libres no 

consiguieron sus ingresos únicamente vendiendo su fuerza de trabajo y no sólo consumían lo 

que compraban en transacciones monetarias. 

Si bien vendían su fuerza de trabajo, también vendían bienes y servicios; y si bien 

compraban artículos, también es cierto que accedían a ellos por transacciones no 

mercantilizadas. Tal ruptura de la dualidad se dio en las dos ciudades en pleno siglo XIX para 

así conseguir financiar la expansión demográfica. Recordemos que estamos hablando del 

contexto urbano, es decir, donde se suponía que sería más fácil controlar la ruta de 

construcción del mercado, pues estos grupos supuestamente no tenían acceso a la tierra. Pero, 

incluso sin esa pretendida negación, los negros libres no escaparon hacía el campo en procura 

de ella. Por el contrario, se quedaron y aumentaron en las dos ciudades, esto es, en el 

mercado, pero transformado las relaciones en las que participaban. 

Al perder su carácter dual, el mercado no dejó de estar compuesto por individuos 

soberanos. Todo lo contrario, las evidencias indican que en él participaban individuos 

plenamente soberanos, al punto, que consiguieron transformar lo que supuestamente debería 

suceder en aquello que realmente ocurrió, es decir, al quebrar la dualidad consiguieron los 

recursos para financiar, por lo menos, su crecimiento demográfico en una tasa que osciló entre 

100% y 270% en sólo cuatro décadas. 
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OS CALUNDUS E AS MINAS GERAIS DO SÉCULO XVIII 

 

André Nogueira* 

 
Resumo 
A presente comunicação objetiva descortinar as diversificadas práticas coletivas de africanos 
e descendentes nas Minas Gerais do século XVIII, nomeadas geralmente como calundus. 
Interessa-nos sublinhar seus aspectos morfológicos – não raro impregnados de forte 
mestiçagem cultural –, as motivações por trás dessas cerimônias e as ações persecutórias que 
pesavam sobre seus agentes, com destaque para a atuação da Inquisição e das devassas 
eclesiásticas realizadas sob a égide dos bispados.  
Palavras-chave: Calundus, feitiçaria; doenças e práticas terapêuticas.  
 
Abstract 
This paper discusses how africans and their descendents practiced many diversified 
ceremonies, qualified as calundu, in Minas Gerais of the 18 th century. Our concern 
understands the main components of these practices, commonly full of hybridism as well as 
the means of repression they suffered, paying special attention to the atrocities engendered by 
the Mariana ´s bishopric and by the Inquisition     
 Key-words: Calundus; witchcraft; diseases and cures 

   

 Perseguidos sob a rubrica da feitiçaria, portanto passível de coerção tanto dos tribunais 

laicos quanto religiosos (PAIVA, 2002:191), os calundus possuíam significativa incidência 

nas Minas Gerais do correr do “século do ouro”, configurando-se como faceta importante das 

crenças religiosas de africanos e seus descendentes e não raro testemunhos de irresistível 

processo de mestiçagem cultural, além de serem a mais recorrente forma de cura coletiva por 

parte desses indivíduos. Realidade que não passou despercebida por pesquisadores como Luiz 

Mott e Laura de Mello e Souza, que faz menção à região como a “terra dos calundus” 

(SOUZA, 1995:142).  

Neste contexto, essa comunicação objetiva apresentar algumas idéias acerca dos 

elementos morfológicos das cerimônias de calundu, sendo algumas dessas marcadas por 

pulsante multiplicidade em suas práticas além da aquisição de grande visibilidade por parte de 

quem praticava os calundus, pelo menos esses agentes não serem denunciados às autoridades 

laicas ou religiosas.  

A despeito do supracitado fórum duplo, ficou a cargo da Igreja o maior controle e 

perseguição dos calunduzeiros, merecendo especial destaque as ações de repressão nos 

bispados, através das devassas eclesiásticas. No caso das Minas, até a criação de sede 

                                                 
*  * Doutorando em História da Ciência e da Saúde pelo COC/Fiocruz, sob a orientação da Prof.ª Dr.ª Lorelai 

B. Kury. Consórcio CEDERJ – Unirio. 
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autônoma para o bispado – em Mariana, na década de 1740 – eram os bispos do Rio de 

Janeiro que se encarregavam das devassas. Dessa forma, tal documentação responde pelo 

principal e mais capilar mecanismo de repressão em nome da ortodoxia católica nas Gerais, 

encontrando-se sob a guarda do Arquivo Eclesiástico da Arquidiocese de Mariana (AEAM), 

sendo, portanto uma de nossas principais fontes de pesquisa para deslindar as práticas de 

nossos calunduzeiros. Tais cerimônias nas Minas também não ficaram longe do “longo braço 

do Santo Ofício” de modo que encontramos denúncias geralmente recebidas por comissários 

alocados na região nos Cadernos do Promotor, não obstante parte considerável dessas 

denúncias não se tornarem processos, mais preocupada que estava a Inquisição lusa com o 

controle aos “judaizantes”, como é pacífico. (BETHENCOURT, 2000: 217; VAINFAS, 

1997:345) 

Aliás, segundo Pedro Paiva, havia uma patente complementaridade entre as ações dos 

bispos e dos inquisidores. Para este autor, dando conta mais especificamente do que ocorria 

em Portugal, as devassas eclesiásticas funcionavam como uma “rede de malha mais fina” 

(PAIVA, 1989:88), uma vez que dependendo da gravidade de um delito conhecido na mesa 

da devassa, este poderia ser reportado à Inquisição para a avaliação da necessidade de se 

instaurar um processo. Uma vez observado, ainda que brevemente, o funcionamento dos 

mecanismos de controle e repressão, passemos as pessoas que de certa forma justificavam a 

sua existência e seus feitos.  

 

Calunduzeiros em ação. 

  

No correr do ano de 1772 na cidade de Mariana – sede do bispado – apareceu na 

presença do comissário da Inquisição José Rois Cordeiro o preto Francisco, que se 

autodenominava “verdadeiro católico e filho da Santa Madre Igreja”, mas que movido pela 

curiosidade acabou presenciando algo que acreditava ter o dever de delatar: 

 

...viu que o autor das danças era o negro Felix e que entrou a fazer calundus por 
arte diabólica fazendo perder os sentidos a uma negra, Maria Angola, escrava de 
uma mulata a qual caiu como morta e o tal Felix falava que as almas da Costa da 
Guiné eram as que falavam dentro daquela criatura... 1 (ANTT. Caderno do 
Promotor n. 129, fl. 143.) 

  

De modo parecido, a escrava Maria Conga, igualmente infamada calunduzeira, dava 

mostras de seu poder divinatório nos rituais por ela feitos onde “entrava a sair-lhe da cabeça 
                                                 
1  Devo essa transcrição e outras que serão usadas ao longo deste texto à generosidade de Luiz Mott.  
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uma coisa, a que se chama vento e entrava a adivinhar o que queria”(AEAM. Devassas 

Eclesiásticas – 1753, fl. 45). Enfim, numa sentença do Juízo Eclesiástico dada no ano de 1750 

contra os pretos forros Hyvo e sua mulher, sobre os quais ainda falaremos bastante, que lhes 

custaram degredo e penitências infamantes na porta da igreja matriz de Mariana, os elementos 

acima mencionados são refeitos: “...cantando e dançando pelo seu modo por tanto tempo até 

que ficasse alguém estendido no chão como morto, e alguns despertassem para contar e 

adivinhar o que sucedia nas suas terras”. (AEAM – Juízo Eclesiástico, 1748-1765. fl. 38) 2 

Com base inicialmente nesses casos, percebemos que os calundus são tipicamente – ou 

arquetipicamente – lembrados como práticas coletivas nas quais a repetição do toque de 

instrumentos, geralmente de percussão, associados aos cânticos e danças motivavam a 

alteração do estado de consciência de alguns de seus participantes dando-lhes poderes 

divinatórios, como o “vento” de adivinhar de Maria Conga ou o “despertar” depois de estarem 

“estendidos no chão como mortos” nas cerimônias presididas por Hyvo e sua mulher. O 

conteúdo de tais adivinhações envolvia a resolução dos problemas mais cotidianos, como o 

conhecimento de determinadas doenças, a descoberta de objetivos perdidos (entre essas 

“peças” escravos fujões), autores de furtos.  

Neste contexto, a maneira recorrente em que vemos na documentação compulsada a 

repetição desses três elementos rituais supracitados: os “batuques” e danças; a indução ao 

transe e a possibilidade de efetuar adivinhações, não raro acerca de doenças, nos dão pistas 

acerca da centralidade desses vetores para a identificação das práticas enquadradas como 

calundus.  

Não podemos perder de vista, por outro lado, que tais cerimônias chegam até nós 

mediante o crivo – ou o filtro, para usarmos um conceito forjado por Ginzburg - de 

denunciantes em sua maioria absoluta brancos e procedentes de Portugal e/ou de mudanças 

efetuadas quando da anotação das descrições das denúncias pelos padres responsáveis pela 

condução das devassas ou das denúncias do Santo Ofício (GINZBURG, 1998:19).  

Contudo, ainda seguindo o norte metodológico de Ginzburg, em determinados casos 

existentes na documentação compulsada, somos agraciados com descrições mais 

pormenorizadas, produzidas pela reincidência das ações do denunciado na presença do padre 

visitador que mediante a fala de sucessivos denunciantes fazem emergir dados novos e/ou em 

função do desconcertante “desnível” do que era relatado em comparação aos arquétipos já 

conhecidos de funcionários da Inquisição ou de padres ligados à justiça do bispado. É 

                                                 
2  Laura de M. e Souza também analisa esse caso em estudo mais recente sobre os calundus, embora com um 

enfoque diferente em alguns aspectos. Conferir SOUZA,2002: 309.  
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justamente graças a esse tipo de denúncia que conseguiremos vislumbrar a complexidade e a 

riqueza de algumas dessas cerimônias coletivas realizadas nos “arraiais do ouro”, lembradas e 

reprimidas pelas autoridades, não raro, sob o etmo calundu.     

Possuidor de tal caráter multifacetado eram as práticas de Hyvo e sua mulher, aqui já 

mencionados, de tal modo que a leitura das impressões das testemunhas que acusaram o casal 

não deixa claro se suas ações estavam diretamente ligadas aos calundus que presidiam ou se 

eram na verdade um conjunto variado de práticas estanques, denunciadas de modo 

homogêneo. Seja como for, talvez valha a pena a transcrição parcial do documento: 

 

Dizendo que qualquer um dos réus que via adivinhar se os enfermos tinham feitiço 
toma a uma pena de galinha branca e com ela que posetava [sic.] os ouvidos e 
depois uns riscos em cruz com uma tinta ou terra vermelha  e branca (...) e 
acrescentou a nova cura constando de que pondo a dita cabacinha no risco branco 
dizia que não era mal de feitiço mas sim quando punha o risco vermelho: significa o 
céu e o vermelho o inferno (...) porém como a mesma testemunha que ia haver [sic.] 
na água corrente ocultando o só que fazia esta diligência para irem por ela abaixo 
os feitiços, e concluindo que lavem na mesma água os enfermos, lhes tiravam o 
encanto quebrando-lhes ovos chocos na cabeça laçando-as com a sua imundice (...) 
mas também em sua casa as danças e diabruras deles com os pretos de sua nação 
excluindo os que delas não eram... (AEAM. Juízo Eclesiástico -  1748-1765 fls. 
37v-38)  

 

Com essa quantidade de recursos enfatizados pelas testemunhas, que faziam absoluta 

questão de mostrar certo tom de “extravagância” nas práticas do casal tido como “feiticeiros e 

adivinhadores desde sempre” e que não tardaria para ganhar feições demoníacas, não seria de 

se estranhar as punições nada brandas que sofreram, como fora mencionado anteriormente. 

Tais recursos usados por Hyvo, como penas e ovos de galinha, provavelmente nos leva a 

pensar novamente em valores africanos que se mantinham pulsantes neste lado do Atlântico. 

A utilização de galinhas, ou suas penas e sangue, era bastante recorrente em algumas 

cerimônias encabeçadas por africanos3.  

Outro aspecto que chama especial atenção nesse caso é a natureza “nada democrática” 

dos rituais de Hyvo, restringindo seu acesso e benefícios apenas aos negros “de sua nação”, 

que infelizmente não é mencionada no documento. Tal caráter excludente surpreende e 

aparece como um contraponto bastante interessante, uma vez que é mais comum aceitarmos 

os calundus como rituais por excelência inclusivos e de composição multiétnica, suscitando 

com isso diferentes olhares sobre essas manifestações. (VAINFAS, 2000:88)  

                                                 
3 Galinhas e galos eram considerados animais que viabilizavam o contato com o mundo sobrenatural, e por 

desdobramento, com as divindades e os mortos, o que pode ser entendido como um componente importante 
em rituais que envolviam adivinhações. Cf. CHEVALIER e GHEERBRANT, 1998:457-458; CALAINHO, 
2000:76.  
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Em Antônio Pereira, termo de Mariana, outro negro seria lembrado por conta de seus 

rituais, levados ao conhecimento do Santo Ofício graças a uma denúncia feita pelo pardo livre 

João Pedro Albuquerque. Tratava-se de O Barra que agia dentro da casa de uma negra 

chamada Mariana Teixeira. O “estrondo e vozes fora do natural de gente humana” aguçaram a 

curiosidade do denunciante que resolveu com mais dois companheiros entrarem na casa. Com 

melhor visão dos acontecimentos pode presenciar O Barra “com uma gamela cheia de água, 

com raízes e vários negros, como mortos, dando urros e soando [sic] e a dita negra Mariana 

deitando-lhe água por cima”. Tendo ainda oportunidade de perguntar o propósito de tais 

cerimônias, o pardo João recebeu como resposta que “era para curar de feitiço e que aquela 

gamela tinha tal virtude que se ele denunciante pegasse nela iria com ela pelos ares”. (ANTT 

– Inquisição de Lisboa. Cadernos do Promotor n. 129, livro 318 fl. 322) 

O caso de O Barra é igualmente elucidativo para pensarmos nas significativas 

variações rituais que marcavam tais cerimônias coletivas engendradas pelos negros nas 

Gerais. A despeito de em nenhum momento da denúncia aparecer ipsis literis  o termo 

calundu encontramos os elementos básicos que normalmente eram lembrados por 

denunciantes e autoridades, como a sugestão do transe nos “urros” e nas “vozes fora do 

natural” e as curas para as doenças do corpo e do espírito. Por outro lado, outros dois 

elementos que poderíamos considerar “inovadores” chamam especial atenção: a sua poderosa 

“gamela voadora” e a manipulação de “raízes” no curso da cerimônia. 

Como podemos vislumbrar a partir das ações de Hyvo e O Barra, apresentadas de 

forma preliminar, talvez seja impossível forjar uma definição padrão dos calundus, uma vez 

que aparentemente esse termo genérico seria usado para designar uma vasta quantidade de 

rituais de diferentes procedências e formas de condução. Sendo assim, desfilam em 

determinadas denúncias um sem número de variações, que vão muito além daqueles três 

componentes que geralmente habitavam a fala dos acusadores (“batuques” /danças; transe; 

adivinhações, sobretudo voltadas para cura), matizando de forma extraordinária tais 

cerimônias coletivas..  

Outro aspecto intrigante, aliás, é a mencionada ausência do termo na fala de alguns 

denunciantes ou na pena de seus algozes, ainda que nas descrições lidas houvesse a 

recorrência dos supracitados componentes que mais tipicamente motivam o uso explícito do 

termo calundu, mas este, ao contrário, é simplesmente eclipsado. Soma-se a essa dificuldade a 

ocorrência de um discurso impreciso e generalizante por parte de inquisidores e padres 

responsáveis pelas devassas eclesiásticas, não raro se valendo de termos lacônicos como 

“batuques”, “gentilidades” e “superstições” como forma de tentar entender e enquadrar o que 
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se desejava reprimir. Tanto o silêncio como as formas de qualificar tais práticas na pena das 

autoridades religiosas merecem ainda nosso olhar mais atento.  

No que versa sobre a utilização dos conhecimentos herbários na condução desses 

rituais, O Barra não estaria sozinho. De fato em alguns casos existe uma relação orgânica 

entre as práticas coletivas, por vezes nomeadas calundus e a manipulação do reino vegetal por 

parte dos africanos e seus descendentes. O negro Gonçalo, escravo de Domingos Gomes, 

recebeu o nada desprezível número de cinco acusações numa devassa eclesiástica do correr da 

década de 1720. Solicitado para uma cura, Gonçalo norteia “umas matiradas [sic.] de saltos, 

vozes e danças e indagado no outro dia o que soube que o dito negro anda de noite com [ileg.] 

na cabeça fazendo danças e dando saltos”. Para a realização dessas cerimônias, Gonçalo 

contava “com uma panela com vários ingredientes e mais folhas e escuma de ferreiro” 

(AEAM. Devassas Eclesiásticas. 1726-1743. fls. 69v.-70) .  

Notável exemplo de circulação de saberes foi protagonizado pelo negro forro 

Domingos da Silva, que era escravo de um cirurgião em Vila Rica. Para curar seus clientes, 

Domingos iniciava seus trabalhos com um calundu, para “adivinhar as enfermidades que 

pretendia curar”, uma vez conhecida a doença – e principalmente se esta era produto de 

feitiços – o negro receitava “purgas e banhos com ervas e outros remédios, afirmando a 

alguns enfermos que curava ser feitiço e que poderia ser pois cirurgiões e médicos algumas 

vezes quando as moléstias se mostram rebeldes a todos os remédios da medicina” (AEAM. 

Juízo Eclesiástico 1745-1768. fls 78v-79) , recebendo com esse parecer a absolvição do Juízo 

Eclesiástico. Domingos, ao que parece, mesclava seus calundus com os ensinamentos 

adquiridos enquanto era cativo de um cirurgião, ampliando suas práticas para agradar seus 

clientes e curá-los de maneira mais eficaz. Outra dimensão bastante reveladora das ações de 

Domingos da Silva é que os argumentos usados para justificar sua absolvição pelas 

autoridades do bispado de Mariana acabavam por validar suas práticas e aproximá-las da 

medicina oficial de médicos e cirurgiões.  

Na freguesia do Infeccionado, em Mariana, o senhor de escravos Antônio Pereira 

encontrava-se enredado com a doença de dois de seus escravos, “aos quais se aplicara 

diversas mesinhas sem efeito”. A solução foi chamar o negro Manoel, que “tirou o negro 

umas raízes da perna do doente dizendo que eram feitiços e deu-lhe uma purga dizendo que 

seus escravos tinham um espírito de seus pais e que era necessário deixá-los folgar e dançar”. 

Para garantir a saúde de seus “clientes”, Manoel recomendou a realização de calundus e 

continuou banhando os escravos enfermos e o próprio senhor com o cozimento de “três raízes 

em cruz no fundo do tacho, água e cachaça e uns pós brancos”, recomendando que durante os 
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calundus fossem rezados três Padres Nossos e três Aves Marias. (ANTT. Inquisição de 

Lisboa. Cadernos do Promotor n. 130 fl. 188)  

Novamente aqui, é patente a importância da utilização de ervas nas práticas de 

calundu, acrescidos de outros componentes que sofisticavam essas cerimônias, como o 

recurso a orações católicas.  Tais conhecimentos herbários eram igualmente utilizados nas 

curas realizadas pelos negros e seus descendentes de forma individual. Estando a manipulação 

do reino vegetal igualmente presente nos textos e nas práticas dos “curandeiros oficiais”, 

como eram cirurgiões, médicos e boticários (FURTADO, 2005; RIBEIRO, 1997, 

MARQUES, 1999; NOGUEIRA, 2007). Além disso, as práticas de Domingos da Silva e 

Manoel lançam luz sobre o conhecimento por parte dos praticantes de calundus de um acervo 

variado de procedimentos terapêuticos, nos dando pistas que muitos desses calunduzeiros não 

se limitavam a adivinhar as causas das doenças – muitas de natureza sobrenatural, conforme 

as crenças da época estudada – mas atuavam também no sentido de curar seus “clientes”, não 

sendo absurdo supor que além dos calundus tais agentes faziam às vezes de curadores 

individuais, consoante com as necessidades da ocasião. Essas relações entre os calundus e as 

práticas individuais de curas serão mais bem desenvolvidas em pesquisas vindouras.  

Os calundus sob a liderança do negro angola Caetano da Costa, ou Pai Caetano, como 

era mais conhecido, nos dão interessantes elementos para mais uma vez sublinharmos a 

multiplicidade desses rituais nas Minas setecentistas. Pai Caetano fora enredado numa 

devassa civil no ano de 1791 e submetido a rigorosas penas por seus feitos: açoites públicos 

com “baraço e pregão” pelas ruas da cidade, além de três anos de galés em trabalhos forçados. 

Nada menos que dez das onze pessoas chamadas para testemunhar reconheciam o negro 

angola como calunduzeiro, embora apenas três delas tivessem efetivamente o que contar. 

O pardo Manuel Ferreira tratou de queixar-se ao capitão Antônio Vieira de Carvalho 

sobre o que havia observado da janela de sua casa, acrescentando que fora tomado de “tal 

pavor que se lhe arrepiaram os cabelos”: 

“... de noite fora de horas se ajuntam na dita casa várias pessoas de homens e 
mulheres e que apagam as luzes e entram a tocar em uns catacos [sic.] fazendo um 
sussurro fúnebre e falando algumas vozes dizendo estas palavras = levantates 
[sic.]e respondiam = não posso que estou com as pernas mortas =” 

 

 Já João Moreira, crioulo forro, descreve de modo mais detalhado o propósito dos 

calundus encetados por Pai Caetano, e como se utilizava dos mesmos para ganhar a vida: 

 

“O dito negro Caetano da Costa morando vizinho dele testemunha costumava 
trazer enganadas muitas pessoas de todas as qualidades  que dizendo-lhes que 
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curava e adivinhava e dava fortuna (...) e indo um pardo que ele testemunha não 
conhece o procurá-lo para lhe adivinhar aonde estava uma besta que lhe tinha 
desaparecido.” 

 

 Enfim, o curioso Miguel do Rosário chegou a entrar em uma das casas que o negro 

angola alugou por ocasião de uma busca para recuperar “uma quarta de ouro lavrado” que 

havia recebido de Ana como paga de uma cura que não foi realizada com sucesso. Tornando-

se com isso o dono da descrição mais consistente acerca de seus calundus 

 

“E que sabe pelo ver que o mesmo usa de uns bonecos a que um chama de Dona 
Crentina [Crestina?] (...) quando faz as suas danças de calundus que entra a tocar 
uma biola [sic.] e ao som do dito toque que os ditos bonecos dançam e que além 
disso usa nos ditos calundus de imagens de Santo Antônio e de crucifixos e com 
velas acesas”. (Arquivo Público do Pilar. Emenda por feitiçaria. Auto 9470. códice 
449 fls. 10-14v) 

  

Chama-nos atenção nas práticas de Pai Caetano além dos elementos mais 

característicos e lembrados nas denúncias de calundu a presença dos tais “bonecos”, que nos 

leva a pensar na possibilidade do culto de divindades ou espíritos familiares, tão comuns aos 

povos da África Centro-Ocidental, uma vez que se tais efígies representassem os conhecidos 

santos católicos não haveria motivos para a imprecisão, como ocorrido com a imagem de S. 

Antônio. Outro dado a ser considerado é que o denunciante Miguel do Rosário sugere a 

possessão desses bonecos, que “dançavam” durante as noites de calundu. Thorton também 

menciona esta modalidade de possessão de objetos difundida ao longo da África Centro-

Ocidental, chamada de “santidades (ídolos) falantes”4.  

A devassa civil contra Pai Caetano ainda nos permite vislumbrar um intenso processo 

de mestiçagem cultural. Desta forma, dividiam espaço com os bonecos que dançavam ao som 

dos tambores crucifixos com velas acesas e uma imagem de S. Antônio, mais uma vez, 

ficando patenteadas as possibilidades diversas de vivência da fé católica. Quem diria o “santo 

de casa” lisboeta, tão solícito com a camada senhorial que constantemente requeria seus 

préstimos de hábil capitão-do-mato – um desdobramento lógico da capacidade do santo de 

encontrar “coisas perdidas” – e possuidor de um sem número de patentes militares e 

atribuições políticas (MOTT, 2000: 119-121), era por vezes freqüentador de destaque em 

rituais coletivos que envolviam africanos no Brasil, como os calundus realizados por Pai 

                                                 
4  (THORTON, 2004: 348). Cumpre dizer que em nossa análise não acreditamos que por mero atavismo tais 

influências africanas viriam para o Brasil de forma “intacta” e sobreviveriam a tantas mudanças atinentes ao 
“viver em colônias”. Nesse ponto concordamos diretamente com Gabriela Sampaio: “Assim, buscar origens 
em outros contextos não quer dizer procurar algum tipo de” pureza”, como se houvesse uma forma cultural 
permanente e imutável, que se perpetuasse através dos séculos. O que se pretende é procurar referências a 
partir das quais as práticas culturais se transformam, adquirindo novos significados”. (SAMPAIO, 2001: 166)  
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Caetano em Ouro Preto. Nesta perspectiva, esses rituais de inapelável apelo africano 

obrigatoriamente teriam que passar por uma série de releituras e recriações para atender, 

como dito, as novas demandas impostas muitas vezes pela escravidão e pelo novo ambiente 

vivido. (PRICE e MINTZ, 2003:78-80) 

 A escolha de S. Antônio em meio a enorme corte celeste para a presença no calundu 

de nosso personagem não parece em nada fortuita. Uma explicação possível nos é dada por 

Mary Karash. Segundo a autora, havia uma relação bastante direta entre os conhecidos 

atributos do santo católico: encontrar objetos perdidos, curar doenças, promover a 

proliferação da comunidade através de matrimônios, e o provimento da ventura/fortuna – 

lembremos que em seus calundus Pai Caetano além de curar doenças ainda prometia “dar 

fortuna” aos seus participantes – associando, assim, a popularidade que o santo possuía entre 

os negros bantos à idéia do complexo cultural ventura/desventura, tão caro ao pensamento 

religioso de parte expressiva da África Centro-Ocidental. (KARASH, 2000: 367-372). 

 

Considerações finais: 

 Os casos trabalhados nesta comunicação, que nem de longe esgotam a riqueza desse 

fértil assunto, nos servem para dar mostras das possibilidades de percepção e análise desses 

rituais bastante complexos e multifacetados que na documentação da repressão estavam 

circunscritos ao termo calundu, que nos parece generalizante. A despeito da existência de 

determinados elementos comuns que aproximavam de maneira mais ou menos coerente essas 

práticas no discurso de seus algozes, deparamo-nos também com o uso de penas de animais, 

ervas e práticas terapêuticas próximas das efetuadas por curadores individuais, variados 

recursos materiais como o uso gamelas, cabaças, velas, imagens de santos católicos ou 

“bonecos” indefinidos, matizando fortemente tais rituais coletivos.        

 Nesta perspectiva, não deixa de ser intrigante em algumas das denúncias trabalhadas a 

completa ausência do termo, ainda que nas descrições feitas houvesse a repetição daqueles 

elementos que serviam normalmente para classificá-los como calundus, com destaque para as 

danças e “batuques”, o transe e as adivinhações. Os motivos para tal silêncio merecem mais 

tempo de pesquisa e talvez sejam mais bem conhecidos a partir do contato com novos casos.   

 Enfim, Caetano da Costa, Hyvo, Maria Conga, O Barra e muitos outros que tocavam 

seus “batuques” para garantir aos seus “clientes” boa fortuna, curas para as mais diversas 

doenças e a possibilidade, via adivinhação, de saber algo obscuro, forjavam novos vínculos de 

sociabilidade, busca de segurança e ganhos materiais. Seus feitos nos mostram um pouco 

mais sobre a vida e as relações sociais tecidas pelos africanos e seus descendentes e como eles 
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respondiam – como verdadeiros agentes de sua própria história – às necessidades materiais e 

afetivas que os desafiavam dia-a-dia nas ladeiras e vielas dos arraiais auríferos.   
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A FUGA DA FAMÍLIA REAL PORTUGUESA E AS INVESTIDAS SOBRE O 
TERRITÓRIO ESPANHOL NA AMÉRICA MERIDIONAL 

 
Ronaldo B. Colvero* 

 
Resumo: Contando com o poderio britânico e com as alianças mantidas com Portugal, 
especialmente desde o início do século XVIII, foi possível que um dos fatos mais 
extraordinários de todo o processo de reordenação no mundo ocidental ocorresse: a fuga da 
família real portuguesa e de vários áulicos da corte bragantina para o Brasil. Nessa jornada 
não estava implicada apenas a porção européia de Portugal, que do dia para a noite se veria 
sem rei, mas sobretudo a porção americana, que de fato passaria a contar com inúmeras 
instituições necessárias ao funcionamento de um Estado absoluto e soberano. Nosso objetivo 
aqui, portanto, é verificar alguns aspectos que foram sendo alterados com a chegada da 
família real à América, especialmente aqueles direcionados aos territórios espanhóis na região 
do Rio da Prata. 
 
Palavras-chave: Portugal – América Meridional – 1808 – Colônia 
 
 
Abstract: Counting on the British power and the alliances kept with Portugal, especially 
since the beginning of XVIII century, it was possible that one of the facts extraordinariest of 
all the process of reordenation occurred in the occidental world: the escape of the Portuguese 
real family and some aulic ones of the bragantina court to Brazil. In this journey the European 
portion of Portugal was not implied only, that of the day for the night if it would see without 
king, but over all the American portion, that in fact would start to count on innumerable 
necessary institutions to the functioning of an absolute and sovereign State. Our objective 
here, therefore, is to verify some aspects that had been being modified with the arrival of the 
real family to America, especially those directed to the Spanish territories in the region of the 
Rio da Prata. 
 
Key words: Portugal – Southern America – 1808 – Colony 
 

 

A fuga de Portugual e as primeiras medidas 

 

Com os problemas verificados na Europa (a Revolução Francesa e as disputas 

territoriais com a Espanha), em Portugal, durante o período de 1801 a 1807, a política de dom 

João, então príncipe regente da Casa de Bragança, sofreria transformações, principalmente 

com a transladação de toda a família real e do Estado português para a colônia do Brasil. 

Assim, dar-se-ia início às idéias de sustentação das fronteiras do império luso-brasileiro a 

partir do ultramar e, principalmente, a possibilidade do alargamento de limites portugueses na 

região do Rio da Prata. 

                                                 
* Doutor em História das Sociedades Ibéricas e Americanas pelo PPG de História da PUC-RS. Professor da 

URCAMP, Campus de São Borja e da PUC-RS, Campus de Uruguaiana. 
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Alguns pesquisadores propõem que o projeto de mudar a sede e a estrutura do governo 

português para a colônia já existia mesmo antes da vinda da família real ao Brasil em 1808. 

Esse projeto também já contava com o apoio inglês, mas foi a invasão de Portugal por tropas 

francesas sob o comando de Napoleão, representado, à frente das tropas, pelo general Junot, 

que acelerou os planos da mudança. Esse fato teria importância capital para, mais tarde, serem 

deflagrados os processos de abertura econômica da colônia e da independência do Brasil.1 

Em 29 de novembro de 1807, as embarcações ocupadas pela família real e quase toda 

a “camarilha” que se beneficiava da máquina governamental, mais criados, toda a receita que 

fora possível carregar, obras das mais variadas, uma tipografia e tudo mais que era necessário 

ao translado da corte saíram de Portugal em direção ao Brasil. 

 As medidas adotadas por dom João logo de sua chegada ao Brasil, em 1808, 

principalmente a de abolir as restrições comerciais da colônia abrindo seus portos, 

possibilitaram a ampla liberdade de comercialização com outros países2. Esse fato “é 

considerado por muitos analistas o verdadeiro fim do período colonial brasileiro, já que teria 

rompido a premissa básica do sistema: a de que a colônia só poderia comercializar com sua 

Metrópole”3.  

 Os comerciantes portugueses da Metrópole ficaram bastante desgostosos com as 

medidas adotas por dom João. Mesmo que as tarifas fossem mais baixas para estes que para 

os comerciantes de outras nacionalidades, a questão era que a abertura comercial da colônia 

para outras nações tirava uma grande fatia do mercado exportador de Portugal. É simples de 

ser entendida a indignação dos portugueses, apoiando-se estritamente no plano econômico, 

pois, antes da abertura dos portos, eles tinham todas as vantagens em comercializar com a 

colônia brasileira, visto que era a própria colônia que arcava com todas as despesas, já que  

 

os impostos diretos pagos pelo comércio brasileiro, ou melhor, o comércio 
estabelecido no Brasil, e que indiretamente recaíam sobre os consumidores 
nacionais, como não podia deixar de acontecer pela falta de concorrentes nas 
transações coloniais, subiam a 150% no cálculo feito por Luccock, que foi 
negociante da praça do Rio depois da franquia dos portos. Quer isto simplesmente 
dizer que Portugal recebia 250 libras por cada 100 libras mandadas sob forma de 
material de escambo ou antes de venda e de trabalho, além dos ganhos apurados nos 
fretes, juros do capital empregado, monopólios e estancos etc. 4  

                                                 
1 “Independente das intenções iniciais, o fato mostrou-se relevante para o entendimento do processo de 

independência e, mais ainda, para as transformações que marcaram a sociedade brasileira, em níveis culturais, 
políticos e econômicos. Pela primeira vez na história, um Rei colocou os pés em sua colônia.” FARIA, Sheila 
de Castro. A colônia Brasileira: economia e diversidade. São Paulo: Moderna, s.d. p. 107. 

2 É importante frisar que os países dos quais trata a Lei responsável pela abertura dos portos do Brasil são 
somente aqueles que colaboravam com a corte portuguesa, principalmente, naquela ocasião, a Inglaterra. 

3 FARIA, A colônia brasileira, p. 107. 
4 LIMA, D. João VI no Brasil, p. 240.  
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 Podemos, no entanto, perceber que esse comércio, mesmo após a abertura dos portos, 

continuou sendo muito lucrativo para Portugal, que acumulava altíssimos valores 

provenientes das importações e exportações. Isso foi possível porque o Brasil produzia 

exclusivamente para exportar e devia vender para poder comprar o que não era produzido na 

colônia. Essa situação dava a Portugal a possibilidade de cobrar o que lhe fosse conveniente, 

ou seja, explorar a colônia ao máximo e enquanto fosse possível. 

 Os ingleses, por sua vez, ficaram desgostosos pelo fato de que iriam participar da 

abertura dos portos em condição de igualdade com os outros países. Eles acreditavam não ser 

“justo” partilhar de tarifas iguais para a entrada de seus produtos nos portos coloniais 

brasileiros em razão, principalmente, da dívida de “gratidão” que o monarca português tinha 

com a Grã-Bretanha, já que fora escoltado por força armada inglesa em sua vinda para o 

Brasil e, além disso, assinara tratados de auxílio perpétuo com aquele país. Alan Manchester, 

em seu livro Preeminência Inglesa no Brasil, no qual aborda as relações entre Inglaterra e 

Portugal desde os primeiros tratados entre as duas nações, comenta, baseado no relatório do 

Foreign Office5 de 03 de março de 1808, que dom João, após chegar ao Rio de Janeiro, 

perguntou ao Sr. Hill se a Inglaterra estava satisfeita com a abertura dos portos proporcionada 

pelo decreto de 28 de janeiro de 1808, recebendo a resposta de que 

 

só poderia causar um bom efeito na Inglaterra, mas, se tivesse autorizado a entrada 
de navios britânicos e de manufaturas inglesas em termos mais vantajosos do que os 
concedidos aos navios e mercadorias das outras nações estrangeiras, causaria maior 
satisfação6. 

 

 Destarte, vemos o quanto a “cobrança do apoio inglês à mudança da corte para o 

Brasil foi virulenta e se apresentou na forma de tratados: Aliança e Amizade; Comércio e 

Navegação, concluídos em 1810 entre os governos português e inglês”7. 

 Somente em 1816 as tarifas alfandegárias de portugueses e ingleses se equipararam, 

mas, mesmo assim, ambos possuíam privilégios por terem valores menores a pagar na 

comercialização de produtos. A eles se soma também a França, mesmo que tardiamente. Com 

isso, os ingleses se estabeleceram nos principais portos do Brasil para atuarem como 

                                                 
5 O Foreign Office, ou “Gabinete Estrangeiro”, era a ligação direta dos ministros e embaixadores ingleses nos 

países ao redor do mundo. Portanto, os relatórios enviados e recebidos pelas legações estrangeiras inglesas 
constituem o arquivo “FO”, da base de dados da The National Archives, em Kew, Inglaterra. 

6 Foreign Office, 63/63, Hill a Canning, n°3. Datada de 30 de março de 1808, apud MANCHESTER, Alan K. 
Preeminência Inglesa no Brasil. Trad. Janaína Amado. São Paulo: Brasiliense, 1973. p. 74-75. 

7 FARIA, A colônia brasileira, p. 107. 
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compradores e vendedores de produtos tanto para o mercado interno brasileiro como para as 

exportações. 

 Mesmo com a chegada da corte e as medidas burocráticas e econômicas tomadas, não 

houve mudança abrupta na posição da elite econômica existente. O que se alterou foi a 

ampliação do volume de negociações entre a colônia – agora com novas perspectivas de 

crescimento – e outros países de todas as partes do mundo. Assim, podemos verificar que a 

estrutura anterior não mudou; apenas se ampliou de forma considerável8. 

  Constituído-se o novo ministério, percebe-se a presença de peças já antigas no cenário 

português: o Ministério dos Negócios do Reino foi composto por dom Fernando José de 

Portugal e Castro, 2º marquês de Aguiar; o ministério dos Negócios Estrangeiros e da Guerra 

passou a ser comandado por dom Rodrigo de Sousa Coutinho, futuro conde de Linhares; por 

último, o ministério dos Negócios da Marinha e do Ultramar que foi chefiado por João 

Rodrigues de Sá e Melo, o visconde de Anadia.  

Nessa nova formação ministerial destacamos a personalidade e as realizações do conde 

de Linhares perante o governo de dom João, que manteve-se todo o tempo fiel a sua formação 

prática e inclinação ideológica voltadas ao modelo pombalino e anglófilo. A colônia 

americana, dizia dom Rodrigo: 

 

A feliz posição do Brasil [...] dá aos seus possuidores uma tal superioridade de 
forças pelo aumento de povoação, que se alimenta dos seus produtos, e facilidade do 
comércio, que, sem grandes erros políticos jamais os vizinhos do norte e do sul lhes 
poderão ser fatais, e pelo mar só pelo comércio interlopo e fraudulento é que 
necessariamente devem inquietar-nos logo que a nossa taxação se afastar dos 
princípios que unicamente podem suspender e contrariar este cruel flagelo. [...] 
Os dois grandes centros são, sem contradição o Pará e o Rio de Janeiro9 

 

 Durante todo o período em que esteve à frente dos negócios exteriores do Império, 

nunca deixou de tentar, se não anular, ao menos controlar muito de perto as intenções da 

esposa do príncipe regente, dona Carlota Joaquina. Os embates entre ambos girariam 

principalmente em torno da questão platina, a partir de 1808, sobre a qual Carlota mantinha o 

foco de seus desejos e dom Rodrigo, por sua vez, também tentava impor, com a devida 

anuência de dom João, a sua visão colonialista, expansionista e de controle econômico. 

                                                 
8 FRAGOSO, João. A noção de economia colonial tardia no Rio de Janeiro e as conexões econômicas do 

Império português: 1790-1820. In: FRAGOSO, João; BICALHO, Maria Fernanda; GOUVÊA, Maria de 
Fátima (Org.). O Antigo Regime nos trópicos: a dinâmica imperial portuguesa (séculos XVI-XVIII). Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2001. p. 319-338. 

9 Exposição transcrita na obra do marquês de Funchal “O conde Linhares”, p. 44 et seq. apud NORTON, Luís. A 
corte de Portugal no Brasil (notas, alguns documentos diplomáticos, e cartas da imperatriz Leopoldina). 2.ed. 
São Paulo/Brasília: Ed. Nacional/INL-MEC, 1979. p. 33. 
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Rumo ao Rio da Prata: várias possibilidades, um objetivo 

 

As correspondências trocadas desde o início de 1808 foram a “ponta do iceberg” que 

se pronunciava sobre o Vice-Reinado do Rio da Prata. A partir desse momento, e apesar de 

alguns reveses, Portugal se lançaria decididamente à conquista de novos territórios na 

América Meridional. 

 Destarte, à medida que a situação na região ibérica se agravava, o governo português 

estabelecido no Brasil dava início a um projeto de Estado que visava, ao menos como 

justificativa, manter a solidez da América colonial por meio de uma possível união ibero-

americana, regida pela Coroa de Portugal. Para isso, suscitou alguns motivos que, a priori, 

não surtiram o efeito desejado na camada dirigente do Vice-Reinado do Rio da Prata. 

 Praticamente em todo o vice-reinado, antes mesmo do recebimento das 

correspondências enviadas pelas principais autoridades do governo português, já estava sendo 

posta em prática uma reorganização de tropas para evitar a possível invasão que a chegada do 

príncipe regente, no entendimento dos governantes platinos, anunciava. O tempo iria 

demonstrar que os dirigentes do vice-reinado não estariam equivocados.  

 As ações levadas a cabo para proteger o vice-reinado estavam sendo arregimentadas, 

pois a sua extensão e a longa fronteira com o Estado português eram pontos de extrema 

preocupação. Por outro lado, a falta de tropas, dinheiro e armas para protegê-las preocupava 

os dirigentes do vice-reinado, como informava o governador do Paraguay, dom Manuel 

Gutierrez, ao vice-rei em 17 de março de 1808: 

 

En el precente estado de indefencion en que me hallo, sin Dinero, sin Municiones, 
sin Armas, y hasta careciendo de un Maestro Armero [...] yo no puedo repsonder al 
REY de esta Provincia y mucho menos de la de Miciones comprometiendome 
unicamente, como me comprometo, à tomar un Fucil, y de este modo, ó de otro 
qualquiera, derramar la ultima gota de mi sangre, por el REY, y por la Patria, pero 
sin ser responsable de lo que no puedo defender, ni conservar si los Enemigos me 
atacan10. 

 

 De fato, as notícias enviadas por Jose Lariz, comandante de fronteira em Santo Tomé, 

ao governador do Paraguay, no início do mês de março, davam conta de que o perigo de um 

ataque era iminente.11 Assim, ainda não estavam claras aos vizinhos platinos as reais intenções 

dos portugueses em relação às suas fronteiras. 

                                                 
10 Política lusitana en el Rio de la Plata. Colección Lavradio I (1808-1809). Buenos Aires: AGN, 1961. p. 27. 
11 Idem, p. 28-29. 
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 No dia 13 de março de 1808, para levar adiante o projeto português de expansão até o 

Vice-Reinado do Rio da Prata, o ministro dom Rodrigo de Sousa Coutinho, assim que chegou 

ao Rio de Janeiro, enviou uma correspondência ao Cabildo12 de Buenos Aires. O ministro, 

possivelmente, tinha em mente as indicações do comandante Joaquim Xavier Curado, 

passadas anteriormente à chegada da família real portuguesa ao Brasil, quando este ainda era 

governador de Santa Catarina. Essas notícias acerca do Rio da Prata eram resultado das 

incursões secretas que algumas vezes foram realizadas pelo comandante português em 

território platino para sondar a organização militar e política do vice-reinado.  

 Na missiva, o ministro português tentava convencer os cabildantes de Buenos Aires 

que os fatos ocorridos na Europa também levado à “total sujecion de la Monarquia Española 

em Europa a la Francia, y la casi entera aniquilasion de la misma por los perfidos consejos del 

maior enemigo [...] donde resulta el total abandono de los Pueblos Españoles que abitan la 

America”13. Dessa forma, após descrever a situação da Metrópole diante da invasão de 

Napoleão e, na tentativa de sensibilizar os governantes do Prata, dom Rodrigo revelava 

sutilmente o que podia ser um dos pontos-chaves para se compreenderem os motivos que 

impulsionavam o projeto de “proteção”: o comércio. Em suas palavras, a população do vice-

reinado 

 

se hallan de nuevo grabados con nuebos y excesibos impuestos, despues de tantos 
servicios practicados en la ultima ebacuasion de los Ingleses, y Reconquista de la 
Ciudad de Buenos Ayres, y conosiendo Su Altesa Real [...] no podia dejar de ser 
agradable a Usia y de taerle a la memoria que por su medio podria evitar la ruina 
de su Comerico, y las fatales catastrofes a que se halla espuesto el Rio de la Plata14. 

 

 Notamos, pelo comentário exposto, o quanto os interesses comerciais eram essenciais 

para a manutenção do vice-reinado, apesar de não se ter a precisa idéia de qual tipo de 

comércio lhe aprazia mais: se o livrecambista ou o monopolista. Assim, dom João, através de 

dom Rodrigo, decidiu “ofrecerle tomar al Cavildo y Pueblo de la Ciudad de Buenos Ayres y 

todo el Virrenato, vajo Su Real Proteccion”, garantindo que manteria “todas sus esenciones y 

jurisdicciones, y empeñandole Su [...] palabra, no solo de no grabarlos com nuebos impuestos, 

sino aun de asegurarle Su Comercio libre è integro”15. 

                                                 
12 O Cabildo, durante o período colonial, funcionava como um conselho municipal, onde o elemento criollo 

deveria estar representado. Cf. AZEVEDO, Antonio Carlos do Amaral. Dicionário de nomes, termos e 
conceitos históricos. São Paulo: Nova Fronteira, 1990. p. 66-67. 

13 Política lusitana en el Rio de la Plata. Colección Lavradio I (1808-1809). Buenos Aires: AGN, 1961. p. 13.  
14 Ibidem. [Grifo nosso] 
15 Ibidem. 
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Percebemos que, por vezes, o ministro português revela a estreita ligação de Portugal 

com os ingleses, afirmando, inicialmente, que não desejava “a un tiempo obrar con toda la 

fuerza de sus Armas y con la de sus Aliados”, sendo que poderia “ebitar que qualesquiera 

nacion aliada pueda conserbar contra los mismos havitantes alguna memoria de lo pasado y 

pueda querer cometer contra ellos qualesquiera / acto de hostilidad ó de venganza”16, 

contando como certa a participação inglesa para a submissão do vice-reinado ao trono 

português, ressaltando que contribuiriam para isso os ressentimentos de não terem conseguido 

manter a ocupação de Buenos Aires e Montevidéu nos anos anteriores.  

 O último excerto da correspondência referia-se à expulsão dos ingleses, em 1807, após 

a malfadada tentativa das forças britânicas em invadir Buenos Aires pela segunda vez. Mas, 

apesar dessas assertivas, no caso de haver uma decisão negativa por parte do Cabildo de 

Buenos Aires, resolvendo não se submeter ao poder e “proteção” do príncipe regente de 

Portugal, o aliado (leia-se, a Grã-Bretanha) seria demovido de integrar as forças que 

submeteriam pelas armas o Vice-Reinado do Rio da Prata, pois 

 

Su Alteza Real sera obligado à obrar en comunidad con su poderoso Aliado, y con 
los grandes y fuertes medios que la Probidencia deposito en Sus Reales manos, y tal 
bes a ver con dolor el glorioso y esperable suceso de sus armas, y a considerar con 
lastima que Pueblos unidos por lso estrechos vinculos de la misma Sagrada Relijion, 
por las mismas costumbres y por el idioma que es casi el mismo, se buelban 
enemigos, y sacrifiquen sus mas Sagrados intereses17. 

 

 Sem perder tempo, em 15 de março de 1808 deu-se início ao que pode ser chamado de 

“missão Curado”, em território platino. dom Rodrigo destacou o comandante Joaquim Xavier 

Curado para que fosse até o Rio da Prata, pois esperava que o agente português desse 

continuidade ao que havia proposto na missiva ao Cabildo. Essa missão, que acabou 

arrastando-se por meses, alterou os planos portugueses, tendo em vista não apenas o que 

Curado descreveria sobre a realidade no Prata, mas também as vicissitudes do cenário 

internacional. 

Nas noites de 27 e 28 de abril de 1808, o Cabildo, após analisar as missivas 

portuguesas em reunião e deliberação, juntamente com o vice-rei interino Santiago de Liniers, 

resolveu sobre o que deveria ser observado para garantir a “lealtad con que este Cavildo se há 

conducido y conducirá siempre en obsequio de su legitimo y mui amado Soverano y Señor 

natural”18.  

                                                 
16 Idem, p. 13-14. 
17 Política lusitana en el Rio de la Plata. Colección Lavradio I (1808-1809). Buenos Aires: AGN, 1961. p. 14. 
18 Idem, p. 16. 
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 Por fim, o Cabildo de Buenos Aires concluiu que, pelo teor das correspondências 

recebidas e pelas intenções do ministro dom Rodrigo, a nação portuguesa e seu governo eram 

declaradamente seus inimigos. Na visão dos ouvidores, o motivo que havia levado os 

portugueses a não terem promovido nenhuma invasão até aquele momento devia-se ao fato de 

não possuírem o número necessário de tropas, pois, se as tivessem, fossem nacionais ou 

inglesas, já teriam realizado “las hostilidades, que no dejará de poner en exercício [...] 

resultando de aqui la inebitable perdida de toda la Campaña Oriental y ruina de sus habitantes 

y hacendados”19. 

 Assim, ficava decidido que o único meio possível para barrar o ataque lusitano seria a 

tomada de Rio Grande, por onde os portugueses teriam fácil acesso à Banda Oriental. Além 

disso, foi ratificado que a expedição platina não deveria se limitar somente ao Rio Grande:  

 

sino también à la del Rio Pardo, y que para llamar à un tiempo y á puntos distantes 
entre si las atenciones de los Portugueses y ebitar su reunion expediria las 
correspondientes Ordenes para que al mismo (tiempo) se les atacase por la Provincia 
de Misiones y á sus establecimientos de Coimbra (Miranda) y Matogroso.20 

 

 Ao examinar este excerto, verificamos o quanto Xavier Curado estava sendo 

específico em relação aos planos portugueses na região do Rio da Prata. Portanto, 

demonstrava exatamente quais eram as intenções diplomáticas, políticas e militares de 

Portugal para a região. Além disso, fazia um minucioso relato de como estavam organizadas 

as principais nucleações populacionais da América Meridional. 

 

Considerações finais 

 

 O desenrolar dos fatos, especialmente a partir do mês de agosto de 1808, faria com que 

se movimentasse uma verdadeira máquina de espionagem e ligações excusas entre o Rio de 

Janeiro e Buenos Aires, pela qual cada governo tentava adiantar-se aos acontecimentos, 

evitando ser pego desprevenido em caso de uma ação mais drástica do vizinho. A diplomacia, 

naquele período, parecia depender mais do serviço da espionagem “oficial” que da própria 

ação política dos representantes. Neste caso, a região compreendida entre o Rio de Janeiro e 

Buenos Aires tornou-se palco para os mais diversos tipos de pessoas que desejavam o 

reconhecimento do monarca português, ou dos governantes platinos, para participar dos 

                                                 
19 Ibidem. 
20 Política lusitana en el Rio de la Plata. Colección Lavradio I (1808-1809). Buenos Aires: AGN, 1961. p. 19. 
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círculos de beneficiamento pessoal, nos quais poderiam desfrutar da possibilidade de absorção 

de parte do dinheiro circulante nesses meios. 

 Notamos, portanto, o quanto a conjunção dos fatores externos ao Vice-Reinado do Rio 

da Prata, como a invasão e desorganização de Espanha pelos franceses e a pressão inglesa 

sobre as possessões espanholas, e internos, como a falta de unidade entre os diversos setores 

do governo, podia levar os portugueses a crer que uma ação diplomática, ou militar, se fosse o 

caso, bem planejada, renderia ótimos frutos à Coroa bragantina com a desejada anexação do 

Vice-Reinado do Rio da Prata ao Império português, o que ocorreria de fato somente em 

1816, onde as conjunturas internas e externas já eram bastante diferentes. 
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Modernizações urbanas no Recife: a expressão crítica aos seus encantos 
 

Luís Manuel Domingues do Nascimento* 
 

RESUMO 
Entre o final da década de 1960 e fins dos anos de 1970, a área central do Recife foi 
modernizada para se integrar de forma cabal aos padrões de uma sociedade de consumo e 
industrial, a partir do seu reordenamento urbano, da reurbanização viária em si e no seu 
entorno, da instalação de novos equipamentos urbanos e da remodelação de suas paisagens. 
Modernização que foi arquitetada através de ações instituídas e constituídas pelos poderes 
públicos, associados ao capital havido por novas oportunidades de negócios e aliados às 
classes sociais mais abastadas interessadas numa mobilidade territorial eficaz num tempo 
hábil, impondo sobre as classes subalternas os custos dessa modernização. No bojo desse 
processo, produziram-se desvelamentos, análises e críticas sobre essa modernização, dando 
voz e vez aos sonhos, aos projetos, às experiências de vida, às histórias e aos dramas das 
classes subalternas, através da expressão de alguns de seus sujeitos e da voz e vez adquirida 
através de escritores como Osman Lins, Rostand Paraíso e Carlos Pena Filho. A nossa 
comunicação procura operar uma reflexão analítica quanto ao conteúdo crítico dessas 
expressões e sua relação com a modernização urbana no Recife no período. 
Palavras-Chaves: modernização urbana, Recife, expressão crítica 
 
Abstract 
Taking into consideration the urban restructuring so varied within itself and in its space, with 
the installation of new equipment and landscaping, Recife was modernized in order to 
harmonize with the overall forms of an industrial and consumer society between the last  
decade of the 1960’s and the final years of  the 1970’s. Modernization which was desinged by 
the activites of constituted public authority, associated with capital, coming from new 
opportunities allied with the wealthier classes interested in gainning money quickly, burdened 
the lower classes with the costs of this modernism. Central to this process were the 
revelations, analyses and criticisms about this modernization, coming from the vocalizations 
of the dreams, projects, life experiencis and drama of common citizens as portrayed in some 
of the characters in the writings of Osman Lins, Rostan Paraíso and Carlos Pena Filho. Our 
presentation seeks to make a analytical reflection about the critical content of these 
expressions and their relationship with urban modernization in Recife during this period. 
Key-Words: urban modernization, Recife, critical appreciation 

 

 

 

No final dos anos 1960, quase todos os moradores do Recife que estivessem residindo 

na periferia, nos subúrbios, nos bairros próximos à área central ou nas áreas residenciais 

nobres (Boa Viagem e os bairros do eixo do Capibaribe) da cidade, tinham que se dirigir 

obrigatoriamente à área central da cidade, composta pelo Bairro do Recife ou Recife Antigo 

(Ilha do Recife), bairros de Santo Antônio e São José (Ilha de Santo Antônio), situados na 

parte insular da cidade, Boa Vista, Paissandu, Ilha do Leite e Coelhos, localizados na parte 
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continental da cidade, que se segue às ilhas no sentido oeste, para prover grande parte de suas 

necessidades de consumo, providenciar soluções para os diversos problemas próprios de um 

cidadão de um grande centro urbano, e poder acessar os equipamentos urbanos que surgiram 

com o desenvolvimento tecnológico, como o automóvel, a eletricidade, a telefonia etc. 

Esses bairros estavam inseridos em quatro distritos (Recife, Santo Antônio, São José e 

Boa Vista) circundados por outros de importância industrial, comercial, político-

administrativa, social e cultural (Santo Amaro, Graças, Encruzilhada, Afogados, Boa Viagem 

e Madalena), que a eles interligados compunham uma estrutura intraurbana que 

proporcionava uma concentração de atividades do setor terciário na área central do Recife, 

fazendo desta o epicentro que atraía para si um grande fluxo dos indivíduos estabelecidos nos 

subúrbios, na periferia e nas cidades vizinhas que necessitavam dos préstimos das funções que 

podiam executar, das atividades que podiam oferecer e dos produtos e serviços que 

proporcionavam. 

Nessa área central, pelos caminhos, logradouros, quarteirões, pontes, calçadas, ruas e 

interiores de edificações, tudo que pudesse servir de passagem - mas infestadas por 

prenúncios de limites - perambulavam os principais personagens do romance A rainha dos 

cárceres da Grécia, de Osman Lins, publicado em 1976, não com um destino incerto, e sim 

com celeridade, sem poderem se entregar às impressões e aos espetáculos imediatistas das 

paisagens urbanas. Os seus principais protagonistas esquadrinham percursos dotados de 

sentidos e direções calculadas e a eles agregados, ditados pelo peso da normatização e da 

administração que sobre os indivíduos recaem, anunciando o desaparecimento e/ou ausência 

de há muito do flâneur como já o havia antevisto Walter Benjamin em Charles Baudelaire: 

um lírico no auge do capitalismo: 

(...) Na medida em que o ser humano, como força de trabalho, é mercadoria, não 
tem por certo necessidade de se imaginar no lugar da mercadoria. Quanto mais 
consciente se faz do modo de existir que lhe impõe a ordem produtiva, isto é, quanto 
mais se proletariza, tanto mais é traspassado pelo frio sopro de economia mercantil, 
tanto menos se sente atraído a empatizar com a mercadoria. Contudo, a classe dos 
pequenos burgueses à qual pertencia Baudelaire ainda não chegara tão longe. Na 
escala de que tratamos agora, ela se encontrava no início do declínio. 
Inevitavelmente, um dia, muitos deles teriam de se defrontar com a natureza 
mercantil de sua forca de trabalho: Esse dia, porém, ainda não chegara. (...) 
(BENJAMIN, 1989: 54-55) 

 

Aquele flâneur, que Walter Benjamin encontrou na poética de Charles Baudelaire, que 

ociosamente vagava, sem sentido certo, pelas ruas para nelas encontrar tipos interessantes, 

fazendo dessas ruas a sua moradia e que entre as fachadas dos prédios, passagens, galerias, 

muros, calçadas, em que se sentia em casa, tanto quanto o burguês entre suas quatro paredes 
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(BENJAMIN, 1989: 35), onde moldava o seu habitat e exercia a sua vida e o seu ofício, vai 

ceder o seu lugar em A rainha dos cárceres da Grécia aos deserdados, aos subproletários, aos 

proletários e aos em via de proletarização. Os mesmos que passaram a transitar pela área 

central do Recife por entre veículos, em coletivos, pelos itinerários aglomerados de indivíduos 

e por prédios com seus pavimentos e compartimentos inextrincáveis, em que passaram a se 

olhar por instante, e por mais algum tempo, quando se estabelecia uma mediação regulada por 

uma persuasão de autoridade. De resto, os seus corpos passaram a se tocar e/ou se chocar 

indistintamente na via pública e nos interiores de pavimentos e compartimentos, onde a 

comunicação entre os indivíduos foi deixando de se realizar de forma direta, para passar a ser 

mediatizada pelos meios de comunicação, ou através das janelas dos veículos e dos prédios 

ou, ainda, por notificações, despachos, expedientes, ofícios etc. 

O flâneur prescrito por Walter Benjamin, caso ainda existisse na cidade do Recife, 

persistia mais como um manifesto programático, protagonizado por indivíduos integrantes da 

classe média que se sentiam um quase outsider, ou seja: comportavam-se como indivíduos 

não integrados a nenhum grupo determinado e por todos eles queriam trespassar. 

Incorporavam a si o ideário beatnik, no qual recusavam aceitação da estética da vida burguesa 

e a sua submissão à cultura e ao espetáculo do consumo. Para tanto, cultuavam a atitude ou a 

perfomance como estratégias, em que arquitetavam posturas psicofísicas fundadas em alguma 

experiência contestatória e com pretensões de poderem exercer uma influência diretiva e 

dinâmica sobre o comportamento alheio ou que este lhe prestasse um desagravo. Na realidade, 

esses supostos flâneur, que aqui classificamos como programáticos, adotavam de forma 

premeditada a estética do flanador, para expressar a sua insatisfação econômica, social, 

política e cultural com uma sociedade que lhe havia negado reconhecimento ou podia 

prescindir de seus méritos. Uma boa parte deles era composta por trabalhadores não-manuais 

que não haviam conseguido ocupar postos de trabalho na modernização da economia 

brasileira, frustrando, assim, as possibilidades de satisfazerem os seus anseios meritocráticos e 

de status social.1 

Grosso modo, as suas performances eram feitas mediante posturas intelectuais, cultos 

artísticos e expressões emblemáticas comportamentais, com ações estratégicas premeditadas, 

                                                 
1  Classificamos aqui como flâneur programático alguns segmentos sociais e seus integrantes que adotavam 

posturas próximas a do hippie, intelectual contestador, boêmio existencial, agitador cultural, artistas 
underground etc. Tais os indivíduos e grupos, no final dos anos de 1960 e início dos anos de 1970, oriundos 
de setores intelectualizados e artísticos da classe média, viram suas pretensões e interesses marginalizadas 
com o autoritarismo político após à instituição do AI-5, no final de 1968, que excluiu, expurgou e reprimiu da 
participação e ação política indivíduos e grupos de oposição ao regime militar e ao projeto de modernização e 
internalização da produção capitalista em curso no país. 
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fundadas em desempenhos de papéis, exercícios de atuações e proezas representativas, nas 

quais ainda acalentavam deter para si uma ascendência política e preponderância intelectual 

sobre a sociedade de sua época, para dela poder retirar mais resultados e espaços para 

poderem compartilhar o exercício de direção desta, metas que haviam sido frustradas pela 

dominação e direção tecnocrática do processo de internalização da produção capitalista no 

Brasil. 

Por mais que o flâneur estivesse em extinção no Recife, a cidade ainda possuía um no 

final dos anos 1960. Bem conhecido e reconhecido pelos habitantes da cidade, 

principalmente, pelos que trafegavam pela sua área central. O seu nome era Lolita, um 

homossexual que não negava a sua opção e dela se orgulhava. Procurava sempre conservar 

seu corpo com aspectos viris, agregando a ele trejeitos afeminados e algumas peças femininas 

para se distinguir dos demais transeuntes quando por eles passavam ou os encontravam em 

recintos boêmios da cidade. Quase sempre era encontrado cantarolando uma canção em que 

dizia: quem não conhece Lolita, não conhece o Recife. Dele se podia dizer, de fato, que era 

um flâneur, pois seu modo de vida era fundamentalmente o de um nômade perambulando 

pelas ruas da cidade, fazendo de cada local o seu habitat, apesar de ter o seu, mas que quase 

ninguém conhecia, transitando entre pedestres, mendigos, prostitutas, policiais, bêbados, 

boêmios etc., esquadrinhando, a contemplar e absorver a estética urbana e seus atores em 

constante transmutação. Em dos seus livros, o cronista Rostand Paraíso assim descreveu 

Lolita: 

Chamava a atenção de todos, uma verdadeira festa, a figura de Lolita, com suas 
calças apertadas, rebolando, todo perfumado, pelas ruas do bairro, cantarolando 
músicas de Ângela Maria, exibindo uma enorme frescura, não obstante, impondo, 
pela sua por demais conhecida valentia, o respeito de todos, inclusive dos policiais 
que por ali circulavam. Peço permissão para reproduzir, aqui, parte de uma 
crônica de minha autoria, inserida em A Esquina do Lafayette, onde me detenho 
sobre essa grande figura do Recife de ontem: 

Valentão conhecido, e, em algumas ocasiões, macho pra homem nenhum 
botar defeito, Lolita tinha, porém, suas fraquezas. Não podia ver um jovem 
musculoso que se desmanchava todo, sua audácia desaparecendo ou sendo 
canalizada noutro sentido. Quando tomava raiva, no entanto, não havia quem 
o segurasse, sendo capaz de topar brigas as mais temerárias, ele sozinho 
contra muitos, não sendo raro que, ao fim, mesmo muito machucado, saísse 
vitorioso. 

Quem, daqueles tempos, não se lembra de Lolita, nas suas ruas prediletas, as do 
bairro do Recife, andando, banho tomado, perfumado e todo fagueiro, calças bem 
justas, remexendo os quadris, a mão arrumando a cabeleira, a frescura toda saindo, 
exuberantemente, pelos poros, a cantando, em voz alta: Será que eu sou lindo?, ou 
declamando uma de suas frases prediletas, Ai, ai, vida, quanto mais ando, mais a 
estrada fica comprida, ou, a de todas a preferida, Quem não conhece Lolita, não 
conhece o Recife... 
Realmente, só aqueles que tivessem visto Lolita e, de alguma forma, admirado suas 
muitas qualidades, presenciando a dualidade de comportamento que nele existia – 
uma enorme frescura num determinado instante, noutros momentos um valente 
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como poucos homens sabiam ser –, somente assim poderiam dizer que conheciam, 
de fato, o Recife. Lolita assemelhava-se, às vezes, a um toureiro numa arena: de 
repente, sem mais nem que, investia, num passinho miúdo a rápido, contra alguém, 
parava, então, bruscamente, e, desafiadoramente, a bater com o pé no chão, 
exatamente como um toureiro, ficava a esperar a reação do touro... 
Muitas são as histórias dessa figura que, não obstante suas fraquezas, sabia, como 
poucos, impor respeito, ninguém ousando tomar certas liberdades com ele e lhe 
dizer algumas pilhérias, sob pena de entrar no cacete. (PARAISO, 2003: 279-280) 

 

Contudo, tanto para último flâneur de fato da cidade, como para aquele desvelado por 

Walter Benjamin, e também para os programáticos, o Recife, do final dos anos 1960 e da 

primeira metade dos anos 1970, já não dispunha nem mais de espaço e tempo para os 

exercícios voyeurísticos dos flâneur. Nesse período, a cidade passou, desde então, a adquirir 

de forma mais consistente uma arquitetura e urbanização destinadas ao trânsito do habitante e 

do veículo, proporcionando que as suas formas fossem se sucedendo umas às outras e que os 

espaços novos viessem a se sobrepor a outros espaços recentes, forjando um conjunto de 

logradouros, edificações e vias sem uma aparente conexão. Sobre e entre esses espaços da 

cidade, o tempo agora impunha aos sujeitos a sua dominação e direção, pois o tempo do 

deslocamento, com a sua relação inteligível sobre a pluralidade das esferas sociais e sua 

organização metódica voltada para a sua maximização e otimização, passava a marcar a 

superfície do espaço e a prescrever os itinerários dos indivíduos, e estes em multidão pelas 

artérias do Recife, deliberando pelas composições, decomposições e recomposições 

sucessivas do espaço urbano. 

Assim, uma nova realidade se sobrepunha aos que só almejavam perambular pela cidade. 

Uma antevisão disso já tinha sido feita pelo poeta Carlos Pena Filho, em 1958, ao proclamar o 

desenlace de um tempo em que ainda se podiam praticar exercícios voyeurísticos, suprimido 

por um outro, com a marca da solidão existencial, seja à margem de uma multidão que 

incomodava pelo seu deslocamento frenético, ou por uma outra vida imposta pela emergência 

de um mundo marcado pela organização metódica e maximização e otimização dos indivíduos. 

Esse poeta fazia o prenúncio do definhamento da entidade do flâneur, anunciando a 

emergência das condições e dos limites de uma sociedade que passava a inviabilizar a 

existência do flâneur como entidade que podia se colocar à margem do mundo que até então 

ele tinha como habitat, mesmo sendo e se considerando parte dele. No trecho do poema que 

selecionamos, Carlos Pena Filho nos informa que o flâneur já não podia contar mais com as 

condições que lhe permitiam se colocar independente dos atributos da sociedade, que ele tanto 

procurou trespassar para captar e expressar a sua existência real ou essência. Agora era o 

flâneur que se deixava traspassar pela sociedade mercantil, inserindo-se em um processo que 
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levaria ao seu desfalecimento, na medida em que a lógica da sociedade industrial em si se 

estabelecia e o levava a se empatizar cada vez mais com a mercadoria. 

Na avenida Guararapes, 
o Recife vai marchando. 
O bairro de Santo Antônio, 
Tanto se foi transformando 
que, agora, às cinco da tarde 
mais se assemelha a um festim, 
nas mesas do bar Savoy, 
o refrão tem sido assim: 
São trinta copos de chopp, 
são trinta homens sentados, 
trezentos desejos presos, 
trinta mil sonhos, frustrados. 
Ah mas se a gente pudesse 
fazer o que tem vontade: 
espiar o banho de uma, 
a outra amar pela metade 
e daquela que é mais linda 
quebrar a rija vaidade. 
Mas como a gente não pode 
fazer o que tem vontade, 
o jeito é mudar a vida 
num diabólico festim. 
Por isso no bar Savoy, 
o refrão é sempre assim: 
São trinta copos de chopp, 
são trinta homens sentados, 
trezentos desejos presos, 
trinta mil sonhos frustrados. 
(PENA FILHO, 1999: 139-140) 

 

O que Carlos Pena Filho tinha antevisto, para os personagens do romance A rainha dos 

cárceres da Grécia, de Osman Lins, o narrador inominável, Julia Marquezim Enone, ex-

companheira do narrador, e Maria de França, personagem de um romance escrito pela 

personagem Julia Marquezim Enone, já era algo de fato. Ele e elas circulam pelo Recife quase 

que buscando um mínimo para sobreviver como sujeitos. Como na passagem abaixo, onde 

Maria de França, ao sair do Hospício Ulisses Pernambucano, conhecido como Tamarineira, 

vai ter no centro da cidade em um dia de Carnaval: 

O isolamento é a nota principal na soturna construção da Avenida Rosa e Silva; no 
trecho que se segue e, pode-se dizer, em todo o capítulo IV, reina a comunhão. 
Maria de França, livre, em vez de ir para casa, sai andando sem rumo e de repente 
se vê no centro da cidade. Gente se abraça nas ruas, nos bares, joga talco e água 
nos estranhos, improvisa instrumentos musicais. Ela bebe restos de copos ("para as 
mágoas esquecer, ouvintes, eu sou é da fuzarca"), diz a todo mundo que é 
milionária, sobe nos estribos dos carros que se arrastam, escapamento aberto, cai 
no frevo sob os alto-falantes ("é de amargar, é do barulho") e por fim entra no 
bloco "Flor da Madrugada". Aí desfila com um novo personagem, cantando o 
"hino" da turma, em coro: 

"Mandei fazer um buquê pra minha amada, 
mas sendo ele de bonina disfarçada, 
com o brilho da estrela matutina. 
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Adeus, menina, 
linda flor da madrugada!" 
(LINS, 1976: 22-23) 

Aqui Maria de França saía de uma clausura que buscava remarcar a capacidade e a 

potencialidade de sua consciência, impedindo-a de poder fazer com que as suas identidades 

afetivo-emocionais extrapolassem a direção e os limites impostos pela administração, pela 

técnica e pela burocracia. Dessa clausura, ainda em estado narcótico, a personagem passa a 

perambular pelas ruas da cidade sem produzir alguma referência que permita a ela se 

abastecer das identidades dos lugares. O centro da cidade também não identifica, são os 

outros em um outro instantes distinto de suas vidas cotidianas, nos poucos momentos de um 

ano de trabalho em que podem entrar em comunhão e escorrer irreverência sobre a 

organização racional da produção que reduzem suas consciências a coisa, que lhe anunciam o 

momento e o espaço, que ela numa condição de destituída de recursos e de consciência passa 

a se apossar das sobras das festas alheias e nelas penetrar por devaneio. É nesse mínimo 

tempo em quase todo o seu percurso do romance que a personagem se vê afortunada por 

sobras, podendo até viver uma fantasia avessa a sua condição (ser milionária), mas que 

permite a ela romper já com o estado de torpor e inconsciência que o hospício lhe havia 

outorgado. 

Contudo, os personagens de a A rainha dos cárceres da Grécia procuram também 

discernir sobre as identidades dos lugares da cidade, diluindo a descontextualização aportada 

sobre esses espaços e outros em seu entorno. Querem capturar a imagem que da cidade é 

apresentada, mas não se restringir só à apreciação das manifestações de seus fenômenos, e 

sim delas se apropriarem como indícios, a partir dos quais operaram uma investigação e um 

exercício cognitivo para reter cursos de acontecimentos, fatos singulares, mediações entre 

sujeitos, conexões sociais e construções históricas que informem e expliquem os lugares e o 

lugar destes na cidade. Como na Tese III, de Karl Marx, em suas Teses sobre Feuerbach, os 

personagens de Osman Lins não se limitavam mais só a interpretar o mundo de diferentes 

maneiras. (MARX e ENGELS, 1982: 14). Não compartilhavam eles, os personagens, do 

exercício da descoberta, sistematização e exposição de um padrão inteligível das histórias 

passadas pelos homens, que poderiam ser apreendidas pelos seus intelectos, no qual o padrão 

inteligível passaria a ser uma compreensão e expressão daquilo que já estava dado em uma 

fórmula geral já modelada e reconhecida a priori, conforme propunha Immanuel Kant. 2 Ao 

                                                 
2  Para Immanuel Kant haveria dois tipos de história: a empírica e a racional. Na primeira, tratava-se de um 

relato dos eventos do passado escrito sem uma concepção prévia, ficando o historiador encarregado de 
investigar as idéias e atos do passado e retirar conclusões das evidências que encontram (... descobrir um 
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contrário desse filósofo, os protagonistas de A rainha dos cárceres da Grécia se encarregam 

da história como possível de ser analisável, observável, objetivável e quantificável, podendo 

ela ser estruturada e pensada para ser penetrada em toda a sua realidade, e não só mais 

contemplada e interpretada, e sim podendo ser explicada para ser transformada – o que 

importa é transformá-lo. (MARX e ENGELS, 1982: 14) Para tanto, procuram poder conhecer 

os objetos do mundo, na medida em que estes participam da sua vida social. 

Podemos verificar essa postura a partir da personagem Julia Marquezim Enone, quando 

o narrador procura singularizar os seus périplos pelo Recife e em seu entorno, dando-lhe uma 

conotação de quem executa uma peregrinação que investiga e busca desvelar a história oculta 

de seus sujeitos, dos cursos destes e das mediações que se forjaram sobre os espaços 

citadinos. Isso pode ser observado no fragmento abaixo do romance: 

Também era comum vê-la em Recife e Olinda, um ar de romeira, com sandálias 
franciscanas e vestidos de segunda mão, mal passados, sempre muito limpos, uma 
bolsa a tiracolo com o sabonete e vagos manuscritos que a ninguém exibia, seu 
perfil silente deslizando ante as paredes das galerias de arte, percorrendo sem 
dinheiro as livrarias e as casas de discos, quando não vagava pelas ruas, 
saturando-se da topografia das cidades que no seu livro haveria de unir, preferindo 
os lugares onde se agitava, opressa, a gente do serviço pesado, ou das ocupações 
transitórias, ou sem meio algum de vida – carregadores de frete, mercadores 
ambulantes, mendigos, prostitutas, ciganos, cantadores de feira –, gravando as 
caras de fome e as vozes cantantes do seu povo. (LINS, 1976: 189) 

 

Esse exercício de Julia Marquezim Enone tem por finalidade operar a capacidade de 

poder narrar os acontecimentos sem distinguir entre os grandes e os pequenos, tomando 

consciência de que os acontecimentos de épocas passadas e recentes não podem ser tomados 

como perdidos para a história, pois para Julia Marqueizim Enone somente para a humanidade 

redimida o passado é citável, em cada um dos seus momentos. (BENJAMIN, 1987: 223)3 

Procura a personagem, assim instituir para si e desenvolver a tarefa de desvelamento de 

história de uma cidade e de seu entorno e articulá-la historicamente para que seja apropriada 

como uma reminiscência, pois essa história até então se manifestava aos seus contemporâneos 

                                                                                                                                                         
curso regular dessas manifestações [idéias e atos do passado], e que, desta maneira, aquilo que nos parece 
confuso e irregular em indivíduos isolados, possa ser reconhecido no conjunto da espécie como um 
desenvolvimento sempre contínuo, embora lento, das suas capacidades originais.). Para a história racional, 
tratar-se-ia de encontrar um padrão inteligível no passado humano aparentemente caótico, conforme 
Immanuel Kant: Perante isto, o filósofo, na impossibilidade de pressupor um específico propósito racional 
nos homens ou nos seus actos em geral, não tem outra solução senão tentar descobrir um desígnio da 
natureza nesta marcha absurda das coisas humanas, a partir do qual seja possível uma história que obedeça 
a um determinado plano da natureza, a propósito de criaturas que agem sem plano próprio. Sobre estas 
citações, consultar: KANT, Immanuel, Idéia de uma História Universal de um Ponto de Vista Cosmopolita, in 
GARDINER, Patrick. Teorias da História. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1969, pp. 28 e 29. 

3  Este enunciado é parte da tese número 3, do texto de Walter Benjamin, intitulado: Sobre o conceito da 
história. 
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como fragmentada, desconexa e contingente. A consciência dessa insurgência na personagem 

pode ser observada no extrato do romance que abaixo transcrevemos: 

Teríamos então aí um caso raro e exemplar, no qual a eficácia dos resultados 
advém da sobrecarga de recursos. As imagens fragmentadas de 1630, dispersas em 
duas cidades separadas, impõem-se ao leitor porque, exatamente, ao impossível do 
seu ressurgimento, da sua renovação, da sua transgressão às leis do tempo 
acrescenta-se o impossível de uma transgressão às leis do espaço. Com máquinas 
aladas, Julia Marquezim Enone remove os aclives e as construções de Olinda 
(algumas das quais, nesse lance encantatório, renascidas do pó, com suas arcas, 
seus armários, os leitos com sobrecéu), mescla à capital de hoje a de ontem, unindo 
– com isto impondo-as sem recusa possível – visões afastadas entre si e, de um 
ponto de vista natural, duplamente inacessíveis ao "eu" que vê e fala. (LINS, 1976: 
137) 

 

Já no final do romance, o narrador após discorrer por um longo tempo uma exaustiva 

rememoração - decifração, análise e reflexão sobre o romance da ex-companheira e de sua 

relação para com ela - perambula na noite por ruas e avenidas centrais da cidade São Paulo, 

para, em seguida, emergir nas paragens do Recife e de Olinda. 

(...) A muitos metros do solo, na minha sala, um gato dúbio imanta devagar o 
mundo com a sua substância, irradia-se e é dele, talvez, que procuro fugir, eu, esse 
homem ansioso, de óculos, as mãos nos bolsos da japona. Sobe a Rua Pamplona e 
pára na Avenida Paulista: os sinais de trânsito acendem-se e apagam-se, refletem-
se nos seus cabelos quase brancos. Vem até ele o som impossível de uma onda 
arremetendo sobre as rochas e assalta-o, estrídulo, um odor de algas. Mais estreita 
e aprazível esta avenida quando a carreta esmagou, aqui, teu corpo leve, Julia. 
Houve uma tarde de setembro onde caminhamos no passeio, abraçados, sobre as 
flores roxas dos ipês que o asfalto substituiu? Cruzo a avenida e, adiante, extravio-
me pelas ruas Sílvia ou Doutor Seng. (...)(LINS, 1976: 214) 
(...) Percebo então leve claridade à direita, não o grande halo ambulante, mas uma 
pequena nebulosa fixa, e busco-a (assim fazem os viajantes que se perdem nos 
contos, ao divisarem uma lanterna), o lugar onde estou é mais alto do que eu 
imaginava, de repente vejo luzes a distância, um navio, as luzes se refletem, é o mar. 
Não havia, ali, terra firme e massas de edifícios com luzes vermelhas nos pára-
raios? Flutua quase na linha do horizonte o minguante e o vento do oceano passa 
entre os buracos dos meus trajes, me arrancaria o chapelão, não fosse o barbante 
amarrando-o no queixo. Voltaram as luzes a acender-se ou – estas que cintilam – 
nunca se apagaram? Corro as mãos informes na superfície áspera da amurada que 
se delineia à minha frente (mãos de pano?), vejo à esquerda uma guarita, um sino 
começa a bater, dou as costas ao mar e ao navio, piso sem pés, como um bêbado, as 
pedras desta cidade ladeirosa, cheia de velhas igrejas, desço um beco (das 
Cortesias), Rua do Sol, Amparo, S. Francisco, um farol gira no ar, lê-ô-lê, lê-ô-lá, 
que faço aqui, que rua esta, ali os sobrados e de outro lado o cais, suas árvores 
torcidas na direção das águas, quando vi aquelas pontes e quem me diz o nome 
desse rio, cheirando a peixe e lama? (...) (LINS, 1976: 215-216) 

 

Nesses extratos do romance, o personagem já não trata mais os espaços das cidades 

como paisagens, ante as quais ele poderia se colocar até como um espectador, transformando-

as em interiores que poderiam ser observados em todas as direções, dimensões, espessuras e 
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profundidades sem limites ou soleiras, como fazia o flâneur.4 Ao contrário deste, não sente 

prazer em se perder nos panoramas urbanos e muito menos de neles se posicionar como um 

observador anônimo. Para o personagem, os espaços urbanos de São Paulo, Recife e Olinda 

lhe despertam um interesse inusitado em que ele vai se fixando e buscando as identidades dos 

lugares e neles a dele, negando-as como paisagens para o simples deleite da observação. Na 

sua relação com os espaços urbanos e os lugares que os constituem, todos são apreendidos 

para compor uma totalidade de elementos em inter-relação e interdependência, onde tudo é 

estático e dinâmico, determinante e determinado pela interconexão resultante entre esses 

elementos,5 nos quais, em cada um dos lugares, pode-se apreender a totalidade ao mesmo 

tempo que manifestam as suas singularidades. 

Na percepção desse personagem não há uma predominância da atividade visual sobre 

a auditiva, ele compartilha em importância com esta e outras atividades (tateia com os pés as 

ladeiras e com as mãos as ásperas amuradas; distingue pelo olfato o odor de flores roxas de 

ipê daquele do asfalto; desenvolve excitabilidades aos estímulos das correntes de vento que 

quase arrancariam seu chapelão e através do tato dos pés é informado dos desníveis das 

elevações de uma localidade que sua percepção julgava ser outra; capta, através da audição 

sons de ondas batendo nas rochas e outros de sinos; visualiza sinais e imagens que ganham 

significados a partir da apreensão realizada pelas outras atividades que pode pôr em 

exercício), permitindo-lhe, assim, operar um estranhamento para descobrir o que lhe é 

familiar e progressivamente se aproximar e apropriar dos espaços, transfigurando a apreensão 

ilusória dos significados das manifestações dos lugares e espaços. Isto é: o protagonista não se 

detém só no que lhe é apresentado, procura adquirir uma consciência sobre os espaços, 

descobrir as suas articulações e desvelar o(s) seu(s) âmago(s), que permite ao narrador-

personagem traduzir as ladeiras e ruas de Olinda como a memória das consciências do 

passado anunciando a sua consciência; por um farol que gira no ar, um cais, pontes e rios do 

Recife, que lhe desvendam a matriz de sua identidade; as avenidas, as ruas e os edifícios de 

São Paulo, que lhe informam a singuralidade do contexto histórico no seu presente. 

As apropriações e composições congruentes do protagonista-narrador permitem-lhe 

reagir à angústia no momento em que a realidade aparenta deixar de fazer sentido para ele ou 

não possui sentido, pois se este não sabe o nome do rio e ninguém o diz (... quem me diz o 

nome desse rio...), a partir de uma atividade sensitiva já começa novamente a operar um 

                                                 
4  Sobre esta forma de observar a paisagem por parte do flâneur, consultar: BENJAMIN, Walter. Charles 

Baudelaire: um lírico no auge do capitalismo, op. cit. p. 192. 
5  Valemo-nos aqui da categoria de sistema desenvolvida por SOUSA, Daniel. Teoria da história e 

conhecimento histórico. Lisboa: Livros Horizontes, 1982, p. 20. 
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estranhamento (... cheirando a peixe e lama?) para novamente reiniciar o curso de suas 

apropriações e composições congruentes. Os espaços passam, portanto, a ser concretos, 

orientados e figurativos, não só mais um espetáculo para deleite de mais um flâneur, e não 

lhes apresentam mais fronteiras (não há limites entre as cidades nos extratos transcritos) que, 

se fossem aceitas, o levariam a se perpetuar e buscar um sentido prazeroso na monotonia e no 

cotidiano. 

Os percursos dos três personagens do romance A rainha dos cárceres da Grécia nos 

informam sobre os possíveis itinerários dos deserdados pelos meandros da modernização 

brasileira, com as suas histórias e outras histórias, que vão se sobrepondo uma às outras para 

constituir um painel da realidade nacional e citadina do Recife, no período do chamado 

“milagre brasileiro”. 

Em princípio, encontramos no romance dois romances contidos em um, dos quais se 

erguem, ainda, outras histórias compartilhadas pelos personagens centrais e outras tantas 

resultantes de suas consciências e familiaridades e/ou de personagens de fatos ocorridos que 

são agregados à narrativa como histórias. Uma das histórias narradas é a da personagem 

Maria de França (retirante, operária, empregada doméstica, prostituta e portadora de uma 

suposta deficiência mental), que tem a sua trajetória escrita pela ex-companheira do narrador 

do romance – Julia Marquezim Enone – que um outro romance escreve, em que descreve, 

comenta, analisa e reflete sobre a história e o seu relacionamento com a escritora e onde se 

propõe a reapresentar os escritos desta e sobre ele desenvolver um ensaio. Maria de França, 

Julia Marquezim Enone e o narrador (que em momento algum é denominado) compõem uma 

quase tríade marcada por uma natureza comum e que se aproxima de uma trindade, formando 

um só personagem: o sujeito que procura operar uma reação à ação predadora que a 

modernização faz recair sobre os indivíduos. Esses três principais personagens do(s) 

romance(s), em algum momento ou em vários outros momentos perambulam pela cidade do 

Recife, principalmente pela área central da cidade, num período que podemos identificar 

como o da primeira metade dos anos 1970, e em outros anteriores em que se constroem 

histórias que explicam as trajetórias de suas vidas nesse período. 
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A Vila Maria Zélia: A fascinante história de um memorial ideológico das relações de 
trabalho na cidade de São Paulo 

         
Palmira Petratti- Teixeira1 

 
Resumo: A Vila Operaria Maria Zélia foi construída em 1917 pelo industrial Jorge Street, para abrigar 
os trabalhadores de sua fábrica: a Companhia Nacional de Juta. O complexo Vila Maria Zélia se 
constituiu um retrato fundamental de uma época e de uma forma de ocupação do espaço urbano. A 
Vila Maria Zélia, seguiu o modelo de vila operária predominante no período: casas edificadas no 
interior de um terreno, separadas da via pública por um portão. Contava com 198 casas de seis 
diferentes tamanhos que variavam em 75m² a 110m². As famílias mais numerosas e que contribuíam 
com maior numero de operários, moravam nas casas maiores, assim como os administradores. Os 
solteiros habitavam um prédio destinado a eles. Todas as edificações eram de boa qualidade: assoalho, 
portas e janelas em pinho de riga, chuveiro elétrico, água encanada e calçamento nas ruas. O aluguel 
das casas era descontado dos salários, cobrava-se uma taxa pelo uso da água e a eletricidade era paga 
pelo morador. Tais concessões aos trabalhadores foram impares em uma época em que não havia 
direitos trabalhistas.  Os antigos operários, moradores da vila, na década de 60 adquiriram a posse 
legal de suas casas. A lembrança do industrial Jorge Street permanece viva entre os moradores da vila. 
 
Abstract: The workers village Maria Zélia was built in 1917 by Jorge Street to shelter the workers of 
Compania Nacional de Juta, his factory. The Maria Zélia facility was a fundamental picture of how 
urban space was occupied in the time. The Maria Zélia Village followed the workers village 
predominant model in time: Houses built inside a terrain, separate from the street by a gate. Counting 
198 houses of 6 different sizes, ranging from 75m² to 110m². The larger families and those that 
contributed with more workers lived on the larger houses, as well as the administrators. The bachelors 
lived in a building for themselves. All the buildings were of superb quality: floor, doors and windows 
of pine, hot electrical shower, piped water and paved streets. The houses rent was discounted form the 
wages, and there was a tax for the use of water and electricity wich was paid by the resident. Such 
concessions to the worker had no peers in a time were worker rights were absent. The elder workers, 
dwelling in the village since the 60s acquired legal property of their homes. The memory of Jorge 
Street is still alive among the Village people. 
 
 
 
 

Na Rua dos Prazeres, travessa da Catumbi, no bairro do Belenzinho, zona leste da 

cidade de São Paulo, há um cenário interessante de se observar. Separada da rua por grandes 

portões, a Vila Maria Zélia com seu jardim de árvores frondosas, quase centenárias, sugere 

um espaço de tranqüilidade que parece desafiar o tempo. 

A Vila operária Maria Zélia construída por seu idealizador, o empresário Jorge Street 

permanece hoje como um memorial ideológico do inicio da industrialização, em São Paulo e 

das relações sociais de trabalho.  Inaugurada em 1917, hoje é referência de vila operária 

modelo.  

                                                 
1 Doutora em História Social pela Universidade de São Paulo 
   Pesquisadora associada do CEDEM/ UNESP 
   Professora de Metodologia Cientifica do SENAI Mariano Ferraz. 
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A construção da vila operária está inserida nas transformações econômico-sociais e 

políticas pelas quais passou o Brasil a partir da segunda metade do século XIX, época de 

inserção do País nos quadros do capitalismo internacional, momento em que a cidade de São 

Paulo foi palco da chamada modernização dos setores urbanos da sociedade. A lavoura 

cafeeira que entrou no estado de São Paulo pelo vale do rio Paraíba fez do café o nosso maior 

produto agro-exportador, e trouxe para nossa cidade profundas transformações. 

São Paulo deixava de ser o “burgo dos estudantes” para se tornar o centro dinâmico 

das atividades do complexo cafeeiro. Era o inicio de seu crescimento vertiginoso que 

culminaria na grande metrópole. A cidade de São Paulo se constituiu no ponto central dos 

negócios do café.  

O café avançou para o oeste paulista (Campinas e região), conquistou novas áreas para 

o cultivo e novos empreendedores capitalistas. O aumento da agricultura do café em São 

Paulo aliou-se à imigração européia, que incrementou a produção deste produto 

proporcionando mão-de-obra e um impulso direto no crescimento das culturas, inaugurando-

se uma nova era para a força do trabalho que durante todo o período colonial e imperial 

sustentava-se no braço escravo.  

Além da questão da mão-de-obra, existia em São Paulo o problema da circulação de 

mercadorias. O transporte feito até então em lombo de animais, foi modificado por outro fator 

de transformação: a chegada das estradas de ferro. A ferrovia está intimamente ligada à 

expansão cafeeira. O binômio café-ferrovia inter-relacionou ambas as atividades.  

A estrada de ferro Santos à Jundiaí ou a São Paulo Railway, fazendo a ligação da 

capital ao porto de Santos e à cidade de Jundiaí, fez da capital paulista um centro de negócios 

financeiros. Atividades urbanas as mais variadas, como bancos, e prestadores de serviços, 

atraíam não só comerciantes e fazendeiros, mas também trabalhadores em busca de emprego.  

A malha ferroviária de São Paulo expandiu-se juntamente com o café. A linha da 

Companhia Paulista de Estradas de Ferro, a Companhia Mogiana e a Sorocabana desenharam 

o mapa do interior desse estado. No oeste paulista pode-se observar formas capitalistas de 

ocupação da terra: grande propriedade exportadora com mão-de-obra livre. Assistimos ao 

incentivo da substituição do escravo pelo assalariado, o que permitiu que São Paulo sofresse 

menos que as outras províncias a crise provocada pela abolição da escravidão em 1888.  

A Abolição acentuou o problema da mão-de-obra. Quem iria trabalhar nesses 

cafezais? A resposta foi encontrada na imigração européia. Milhares de imigrantes europeus 

chegaram a São Paulo, italianos, espanhóis, portugueses entraram pelo porto de Santos, se 

dirigiram à Hospedaria do Imigrante no Brás e tinham como destino às lavouras cafeeiras.  
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A cidade prosperou e o Estado modernizou-se. A mobilização de capitais e terras, o 

crédito, a mão-de-obra estrangeira, os transportes ferroviários e o comércio do café, foram 

requisitos para o nascimento de uma nova atividade econômica: a indústria, basicamente, a 

manufatureira. E a indústria gerou o trabalhador urbano: o operário.  

A fábrica, a formação de bairros e vilas operários compõem novos cenários da 

urbanização de São Paulo. Brás, Mooca, Belém, Belenzinho, Bom Retiro e demais bairros 

operários se situavam próximos aos ramais ferroviários. E ao lado desses bairros, as vilas 

operárias.  

É neste quadro de transformações que inserimos as primeiras atividades industriais de 

Jorge Street, o fundador da vila operária Maria Zélia. Médico de formação optou pelas 

atividades industriais. Soube ver o momento favorável para as atividades urbanas e para o 

crescente mercado interno, logo, as possibilidades manufatureiras surgiam na esteira da 

economia exportadora, isto é, o mercado consumidor de manufaturados ligava-se à dinâmica 

da economia cafeeira e à ascensão dessa nova burguesia.  

A Companhia Nacional de Juta (CNTJ) era um complexo industrial que englobava a 

fábrica Maria Zélia destinada à produção de tecidos e sacaria de juta para a exportação do 

café e a vila operária Maria Zélia, a moradia dos trabalhadores da fábrica.  

Desde o fim do século XIX, o operariado paulistano vivia mal geralmente em 

habitações coletivas – os cortiços. A demanda habitacional crescia concomitantemente ao 

aumento da população na cidade. O custo da moradia absorvia metade do salário do 

trabalhador. Na tentativa de solucionar o problema de habitação e da mão de obra, alguns 

industriais iniciavam a construção de vilas operárias junto às fábricas. Eram habitações em 

série, casas pequenas e modestas, sem jardim, ou nos fundos dos terrenos.  

Mas tais habitações não conseguiram resolver o problema de moradia do trabalhador 

urbano. Com o objetivo de fixar o trabalhador junto à fábrica, a Votorantin, localizada nas 

proximidades de Sorocaba construiu uma vila operária com acomodações para três mil 

operários, proporcionando-lhe área de lazer, jardins, clubes, campus de futebol, escolas, 

iluminação elétrica. Outras indústrias, como a Vidraçaria Santa Marina, o Cotonifício Crespi, 

a Cigarros Sudan, a Companhia Lacta e a Matarazzo edificaram casas operárias em pequenas 

vilas. 

 O complexo vila Maria Zélia se constituiu um retrato fundamental de uma época e de 

uma forma de ocupação do espaço urbano. A vila Maria Zélia, seguiu o modelo de vila 

operária predominante no período: casas edificadas no interior de um terreno, separadas da 

via pública por um portão. Na entrada da vila havia um grande jardim, coreto e igreja. A vila 
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era cortada por seis ruas principais e quatro transversais, tendo ao fundo o rio Tietê. Contava 

com 198 casas de seis diferentes tamanhos que variavam em 75m² a 110m². As famílias mais 

numerosas e que contribuíam com maior numero de operários, moravam nas casas maiores, 

assim como os administradores. Os solteiros habitavam um prédio destinado a eles. Todas as 

edificações eram de boa qualidade: assoalho, portas e janelas em pinho de riga, chuveiro 

elétrico, água encanada e calçamento nas ruas. O aluguel das casas era descontado dos 

salários, cobrava-se uma taxa pelo uso da água e a eletricidade era paga pelo morador. Havia 

dois prédios, em dois pavimentos cada um, destinados a Escola de Meninos e a Escola de 

Meninas; um prédio destinado à creche e ao jardim de infância; um prédio para a farmácia; 

um prédio de dois pavimentos onde funcionavam o armazém e a sapataria, e, na parte 

superior, o salão de baile. Para a prática de esportes havia um campo de futebol e uma quadra 

para o jogo de “bocha”.  

 Afirmava Jorge Street conhecer seu operariado também devido aos contatos fora do 

âmbito fabril, visitando as famílias, frequentemente em suas casas. Observou o industrial, que 

as condições de habitações antes da edificação da Vila Maria Zélia eram tão precárias que 

“degradavam a dignidade humana, interferiam no processo produtivo e produziam um 

sentimento de revolta” (STREET, 1917). Assumindo pessoalmente a chefia da execução do 

projeto da vila, acreditava que se constituía em relevante iniciativa para a sociedade, uma 

forma de fazer justiça social.  

 Como a obra, segundo Street, estava voltada para o futuro, justificava a preocupação 

com a criança e pelo ensino profissional, tirando-a do perigo da delinqüência. Nas palavras do 

industrial “a criança abandonada e desamparada constitui um grande perigo de se transformar 

em breve em uma criança delinqüente”. “A oficina é preferível à rua”.  (STREET, 1917).  

 O trabalho com as crianças na creche, no jardim maternal e das escolas, inclusive de 

aperfeiçoamento ou ensino profissional é digno de nota. As crianças entravam no período da 

manhã na creche, recebiam roupas adequadas, eram alimentadas e cuidadas e ao saírem após 

o banho dado pelas enfermeiras, recebiam o leite para a noite. Tudo era gratuito. Além desses 

cuidados as crianças até sete anos recebiam tratamento médico-odontológico também gratuito.  

 Aos sete anos de idade as crianças passavam a freqüentar o grupo escolar e tinham 

aulas com professores da rede oficial de ensino. 

 Este, o grupo escolar, funcionava em dois períodos: diurno e noturno; as crianças que 

trabalhavam durante o dia poderiam estudar à noite. A educação dos escolares era feita 

separadamente por sexo. 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 As meninas além do ensino oficial, recebiam aulas de bordado e catecismo. Dona 

Zélia Fria Street, esposa do industrial, cuidava pessoalmente da educação feminina. As futuras 

mulheres deveriam ser preparadas também para os afazeres domésticos. 

 Dona Cínta Ramos Amantero, trabalhadora da tecelagem e moradora da vila, deixou 

rico depoimento de sua vida e dos operários da fábrica.  –Minha mãe veio aqui na vila e 

conversou com o Prefeito... tinha bastante gente para trabalhar eram sete 

filhos...”(TEIXEIRA, 1990, p.86 ).  

 Aos dez anos de idade Dona Cínta iniciou como criança operária seu trabalho na 

fábrica Maria Zélia, mas não reclamava, ao contrário enaltecia o tratamento dado às crianças 

na fábrica - “tempo antigo foi muito judiado... noutras fabricas, fora daqui da Maria Zélia foi 

também...” (Loc. Cit.).  

 O atendimento médico para doenças ou acidente de trabalho era feito em ambulatório 

equipado para esta finalidade. Anexo ao ambulatório funcionava a farmácia. Os 

medicamentos eram gratuitos para as crianças; para os adultos eram descontados dos salários.  

 A política social da CNTJ visava também atividades recreativas, promovendo festas, 

bailes, jogos de futebol, concertos musicais.  

 Street procurava passar para os operários a idéia de que formavam uma grande família 

e consideravam a fábrica como um bem comum. O jogo de futebol constituía um lazer 

atrativo ao operariado. O time Maria Zélia fez fama no meio operário. Street fornecia o 

uniforme.  

 A igreja era muito presente na vida do trabalhador. As crianças deveriam ir à missa 

aos domingos e a primeira comunhão e o catecismo eram obrigatórios para as que 

freqüentavam o ensino primário.  

 A empresa (CNTJ) fornecia gratuitamente vestuário, calçados, grinalda e terço para as 

meninas, dentro de um clima de muita religiosidade. Só poderia receber os sacramentos após 

fazer retiro e jejum durante três dias.  

 Essas concessões feitas aos trabalhadores e suas famílias inibiam sua livre 

manifestação política, em uma época de fortes embates entre o capital e o trabalho e o avanço 

do movimento operário. Horários, apitos e normas de conduta faziam parte do cotidiano dos 

moradores da vila, que se sentiam orgulhosos de pertencer a um projeto pioneiro e 

valorizavam o forte espírito de solidariedade entre eles próprios.   

Não era essa a visão dos operários ligados aos sindicatos clandestinos e ao movimento 

operário, pois neste início de industrialização brasileira muito pouco havia em matéria de 

legislação trabalhista. Por isso as reivindicações por leis que regulassem o trabalho estavam 
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presentes nos protestos operários que tiveram como auge o ano de 1917, quando a vila foi 

inaugurada.  

 Para os trabalhadores não havia contrato de trabalho escrito, adicional noturno, 

descanso remunerado, licença saúde, seguro acidente de trabalho, proteção da mão-de-obra 

feminina, do menor, nem férias. Cada item desta legislação votada durante a década de 1920 

foi conquistado por um movimento operário que tinha na greve o seu principal trunfo de 

negociação. Liderados muitas vezes pelos operários estrangeiros anarquista, os jornais 

operários e os sindicatos clandestinos lutavam contra os empresários e exigiam do Estado a 

intervenção no mercado de trabalho através das leis sociais. Assistimos nos anos de 1920, à 

votação das primeiras leis operárias codificadas em 1931, pelo recém-criado Ministério do 

Trabalho. E a mais importante delas foi a de sindicalização operária. A partir daí os sindicatos 

seriam permitidos, mas submetidos a  regulamentação do Estado. Street era Diretor do 

Departamento Nacional do Trabalho quando da codificação dessas leis. 

 Jorge Street conduziu a CNTJ até 1923, quando se afastou das atividades econômicas. 

A fábrica e a vila passaram por várias mãos. De início pertenceram a empresários. O 

complexo CNTJ se desfez em 1937. A vila passou ao IAPI (Instituto de Aposentadoria e 

Pensões) que recebia o aluguel das casas, felizmente, para os operários, com a criação do 

BNH (Banco Nacional de Habitação) estes puderam comprar suas casas em 1968. A vila foi 

tombada pelo CONDEPHAAT (Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico Artístico, 

Arqueológico e Turístico do Estado de São Paulo) em 1992. 

 A fábrica por sua vez, após pertencer ao Estado Novo e  utilizada como presídio 

político em 1937 foi vendida à empresa Goodyear.  

 O polêmico Jorge Street tido por seus operários como um “pai”; por seus pares 

empresariais como um “poeta” e pelo o movimento operário como um “tartufo”, foi um 

personagem adjetivado, rotulado por cronistas, jornalistas e historiadores. Mas, a qualidade de 

vida que usufruíam os operários da vila Maria Zélia é inquestionável. Ainda hoje presente nas 

falas dos descendentes de seus operários trabalhadores, como um “bom patrão”, a vila é 

saudada pela maioria como paraíso, lugar de muita tranqüilidade e conforto para os operários. 

A vila resiste mansamente aos ataques do tempo, ao desrespeito à memória e ao patrimônio 

histórico e ainda carrega muito do universo das relações sociais do trabalho, no inicio da 

industrialização de São Paulo.  

 A Vila Maria Zélia faz parte de minhas pesquisas históricas há algum tempo. No ano 

de 1989, o industrial Jorge Street, idealizador da Vila foi tema de meu doutorado, defendido 

na USP.  A pesquisa resultou em um livro: A fábrica do Sonho: trajetória do industrial 
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Jorge Street, lançado pela editora Paz e Terra no ano seguinte. Atualmente a História da 

Vila Maria Zélia é o tema de meu pós-doutoramento no programa de pós- graduação do 

curso de História da PUC-SP.  

 A escolha da Vila Maria Zélia não se deve apenas a sua originalidade, como uma das 

primeiras vilas operárias construídas em São Paulo, mas a sua preservação como um espaço 

urbano diferenciado e que, historicamente adquiriu identidade própria, dissociando-se de 

suas origens e criando formas de sociabilização e de incorporação de novos moradores, nem 

sempre ligados à vida industrial.  

 Hoje a Vila está em processo de restauração feito pelos poderes públicos. Quatro 

imóveis pertencentes ao INSS foram doados à Prefeitura Municipal de São Paulo, e mais uma 

vez sofrem intervenção do Estado. No projeto de restauro esses imóveis deverão ser 

devolvidos à comunidade, em forma de escolas técnicas, oficinas de arte e um museu. A 

análise do projeto e a reação da comunidade são fundamentais para entender a polêmica 

situação dos moradores deste espaço urbano dividido entre a valorização imobiliária e a 

preservação material de um passado do qual se orgulham.  

 A pesquisa documental que me levará a recuperação da história da Vila Operária 

Maria Zélia, de suas origens até o final da década de 1970, é o ponto primordial de meu 

trabalho no pós-doutorado, que visa a confecção de um livro e a coleta de documentos que 

farão parte do Acervo do Museu Maria Zélia, organizado por mim, pelos moradores da Vila e 

pelos alunos da PUC - SP.  
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IMPERIALISMOS EM DISPUTA. O CONFLITO DO AMAPÁ 

 

Carlo Romani 

 

Este trabalho é um resumo do paper “Cobiça e morte em terras de ninguém. Aventuras 

imperialistas na Guiana Brasileira”, apresentado como relatório de pesquisa de professor 

visitante de História Geral na Universidade Federal do Ceará. Esse paper teve como objetivo 

principal fazer uma reflexão sobre como a chegada de uma nova fase da expansão capitalista 

mundial, os imperialismos dos países europeus, provocou a desestabilização de uma área de 

fronteira entre o Brasil e a França, que ainda permanecia fora da regulação jurídica 

institucional dos estados nacionais. A área em questão, no atual Amapá, era chamada de 

Território Contestado franco-brasileiro, uma vasta porção de terras sem soberania definida.  

Com a expansão imperialista, essa região torna-se espaço privilegiado para observar 

como se produziram os contatos entre pesquisadores-exploradores, industriais e comerciantes 

empreendedores e a população habitante do território. Espaço privilegiado, pois, com a 

ausência do poder coercitivo do Estado, também se estabeleceram na região um sem número 

de migrantes escapando, em sua maioria, da violência da escravidão, ou de revoltas 

separatistas como a Cabanagem, ou, ainda, da exploração econômica no Caribe, e de várias 

sortes de violência enfrentada pelas gentes pobres de todos os lugares como mostram os 

trabalhos de Carlo Romani (2009), Siméia Lopes (2005), José Maia Bezerra Neto (2000) e de 

Flávio Gomes (2007 e 1999). Ali, na ausência de governo, os habitantes fizeram seu próprio 

governo. Desta forma, foi confrontando uma população livre de coerções que se deu a 

tentativa de ocupação capitalista da região, protagonizada, principalmente por indivíduos e 

capitais de origem francesa e inglesa, mas também, por alguns escassos aventureiros de 

origem brasileira, subsidiados ou impelidos pela República. 

Este trabalho utilizou-se, principalmente, de fontes ainda inéditas encontradas no 

CAOM, Centre des Archives D’Outre-Mér, em Aix en Provence, na França. Esse arquivo 

guarda grande parte das fontes ultramarinas francesas do período colonial, especialmente das 

colônias mantidas nos séculos XIX e XX. Essa documentação foi confrontada com a 

documentação existente no Arquivo Público do Estado do Pará e na Comissão Brasileira 

Demarcadora de Limites, ambos em Belém.  

                                                 
  Carlo Romani é Doutor em História Cultural pela Unicamp, professor visitante de História Geral na 

Universidade Federal do Ceará. Parte da pesquisa de campo foi financiada pela CAPES (2006). 
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As fontes consultadas foram trabalhadas como sendo discursos que, ao mesmo tempo 

em que representam um imaginário constituído sobre a região, sua ocupação humana e 

territorial pelos seus agentes produtores, também se tornaram instituintes de uma afirmação de 

verdade histórica, um discurso imaginário sobre a região, que criou heróis e vilões, povos 

civilizados e não civilizados, mas que, no limite da análise, serviram somente para legitimar a 

ocupação empreendida. Portanto, o trabalho procurou desconstruir essas representações 

criadas que visaram instituir uma versão histórica oficial sobre o Amapá e a conquista da 

fronteira. Seguiu-se assim, um caminho já anteriormente trilhado por Jonas Marçal Queiroz 

(2000 e 2004) e Francinete Cardoso (2005), embora, utilizando-me de instrumental 

metodológico diferente. 

 
Porque foi só a partir de 1884 que o imperialismo – surgido do colonialismo e 
gerado pela incompatibilidade do sistema de estados nacionais com o 
desenvolvimento econômico e industrial do último terço do século XIX – iniciou a 
sua política de expansão por amor à expansão (ARENDT, 2006: 147). 

 
 Quando nos referimos à nova forma política do imperialismo (“a expansão é tudo” 

frase formulada por Cecil Rhodes que se “pudesse anexaria os planetas”), usamos o termo 

imperialismo no modo originalmente proposto por Hobson em sua obra de 1905 para explicar 

o fenômeno que se abatia sobre a Europa na virada do XIX para o XX. Termo esse que foi 

trabalhado na mesma perspectiva e difundido mais amplamente pelo trabalho de Hanna 

Arendt1.  

 Não por acaso, o primeiro pedido de apóio a uma missão comercial ao Contestado se 

deu em 1884, ano tido por Hobson como o marco para o início do imperialismo burguês da 

era contemporânea. Para a Câmara de Comércio de Caiena, a posse do território contestado, 

cujo acesso legal encontrava-se bloqueado pela política externa do Império de D. Pedro II, era 

vital para a viabilização econômica da Guiana. O jovem geógrafo Henri Coudreau foi 

                                                 
1  A bibliografia sobre o tema do imperialismo é bastante ampla. Para citar os trabalhos principais: HOBSON 

inaugura em 1905 o tema com o livro Imperialism; LENIN, com seu livro que receberá o nome de 
Imperialismo, estágio superior do capitalismo; Nicolas BOUKHARINE, Economia mundial e imperialismo. 
Mais recentemente, na ótica de um representante do Terceiro Mundo, Samir AMIN, trata em Imperialismo e 
desenvolvimento desigual das relações capitalistas assimétricas. No atual ensaio compartilhamos da tese 
original de Hanna Arendt, para quem o caráter da aventura imperialista do capitalismo em fins do século XIX 
foi dado pela impossibilidade de limitação da expansão econômica da burguesia dentro das fronteiras de seus 
respectivos estados nacionais, já prenunciando a crescente internacionalização do Capital, fato que viria a 
retirar qualquer caráter nacionalista que ainda pudesse existir na classe burguesa. Arendt desde a década de 
1940 se distanciava das interpretações mais ortodoxas do marxismo para as quais ainda existia, e para alguns 
ainda existe, conflito latente entre estados nacionais pelo controle dos mercados mundiais. A percepção de 
Rosa LUXEMBURGO, em A acumulação do Capital, originalmente publicado em 1913, era a de que a 
burguesia e o capitalismo precisam, para a continuidade de sua política imperialista, de uma parcela de 
populações no planeta vivendo em sociedades não capitalistas para desregular o seu modo de vida anterior e 
continuar promovendo uma nova acumulação primitiva de capital. 
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encarregado de fazer o mapeamento preciso de toda a região e segundo seu biógrafo Sebastién 

Benoit recebeu uma alocação mensal de 3.000 francos entre os anos de 1885 e 1893 

(BENOIT, 2000: 24-9). Estabeleceu também uma empresa comercial fixando residência na 

área litigiosa do Amapá, na vila de Cunani, o porto fluvial mais ao norte próximo ao 

Oiapoque, um lugar que protagonizou um episódio bastante sui generis: a tentativa de 

instalação de uma república independente na Amazônia.  

 A declaração da República da Guiana Independente inicialmente causou alvoroço em 

Caiena entre manifestações de apoio dos comerciantes e reprovações. O Quay D’Orsay, 

interpelado pelo governo brasileiro, negou em março de 1887 qualquer ligação com a nova 

República2. Em Caiena, junto ao governo local, a declaração de independência foi entendida 

como um alerta para as autoridades de ambos os países para a solução de um problema que 

crescia a cada ano. Para o governo de Caiena, as riquezas auríferas tentariam a avidez de um 

bom número de aventureiros, de evadidos das prisões francesas e de fugitivos da escravidão 

brasileira que encontraram refúgio nessa região. Esses indivíduos teriam aversão a toda forma 

de autoridade e alertava que se a França e o Brasil não tomassem conta da área, “se 

encontrarão em frente a dificuldades3”. 

 Começava a se delinear um discurso de soberania e poder de Estado também sobre a 

região do Contestado, outrora inexistente. A preocupação com a questão da segurança, da 

propriedade e do controle normativo sobre a vida, que era algo que não estava colocado nem 

importava em uma região sem soberania definida, passou a ser discutido na medida em que se 

vislumbrava a possibilidade de empreendimentos capitalistas de grande porte na região sem 

que isso pudesse ser regulado legalmente sob o controle e a intervenção do estado-nacional, e, 

evidentemente, o mais organizado e preocupado com isso era o estado francês.  

 A questão da soberania passou a se tornar um problema mais complexo no momento 

em que a descoberta de vastas jazidas auríferas no rio Calçoene, durante os anos de 1893 e 

1894, despertou o interesse burocrático pela apropriação do tributo sobre elas e levou a uma 

corrida pelo ouro. A primeira reação brasileira a esses fatos, segundo o Governo de Caiena, 

teria sido patrocinada por funcionários públicos vindos de Belém e estabelecidos em Amapá, 

através da interdição do acesso de garimpeiros vindos do norte do Cabo de Orange na entrada 

dos principais rios do Contestado: os rios Amapá Grande, Cunani e Calçoene4. 

                                                 
2  SG Carton 34 D2 (17). CAOM. 
3  SG Carton 34 D2 (17). Carta de Caiena de 28/04/1887. CAOM.  
4  Carta do governador da Guiana Francesa de 08/10/1894 ao Ministra das Colônias. SG Carton 46 E10 (37). 

CAOM. 
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 Logo em seguida, Ms. Charvein, o governador da Guiana, enviou ofício ao Ministro 

das Colônias na França alertando para o risco de que comissões brasileiras enviadas do Pará 

ao Contestado estivessem recenseando a população do território para que ela se pronunciasse 

a favor do Brasil no momento de uma disputa jurídica. E emitia este julgamento: 

Essa população, exclusivamente brasilófona e proveniente de refugiados da pior 
espécie, não poderá hesitar em se declarar pela república vizinha sob o governo de 
uma disciplina social mais relaxada, ela manterá ainda por muito tempo sua 
independência selvagem e sua liberdade desregrada5. 

 

 A população brasileira seria frouxa, indisciplinada, desregrada. E o seria dada uma 

falta de vontade e incapacidade congênita do estado nacional em prover o exercício da 

disciplina e da civilização de seu proletariado nos moldes entendidos como sendo os da 

civilização moderna. Sistema do qual a França, orgulhosamente, se colocava como precursora 

e como parâmetro mundial a ser seguido para a constituição da cidadania. O mesmo Charvein, 

em 10 de maio de 1895, enviou a seguinte carta ao comandante da Marinha em Caiena: 

O território contestado foi invadido por um bando de delinqüentes parece vindos do 
Pará seguindo um tal Cabral. Em vossa última viagem a Mapa, esse Cabral 
encontrava-se ausente e havia ido ao Amazonas a fim de recrutar o contingente de 
100 ou 150 homens com os quais ele opera atualmente na região do Contestado... 
Trajano foi pego por ele, atacado e jogado em uma canoa brasileira e depois dirigido 
a Mapa. Ainda mais, a bandeira francesa que tremulava na casa de Trajano, foi 
arrancada, rasgada e queimada no chão. Você viu por você mesmo esta manhã a 
delegação da Câmara do Comércio, composta do Presidente e do vice-presidente 
desta Assembléia, vir me pedir ajuda e proteção contra os serviços executados por 
nossos co-nacionais, que na embocadura dos rios são apreendidos por grupos de 
aventureiros brasileiros e despossuídos do ouro que eles acabaram de recolher.6 

 

 A estratégia da classe burguesa nessa sua fase avançada de expansão comercial após a 

década de 1880, como procuramos mostrar, não foi caracterizada por uma política patriótica, 

uma vez que seus objetivos eram e são individualistas, não coincidindo com a idéia de 

cidadania inerente ao nacionalismo do Estado. Nesse pequeno rincão do universo amazônico 

vimos como Coudreau preferia um Cunani independente, mais fácil de ter manipulada a 

exploração de seus recursos naturais, a um Cunani francês. Há uma clara desvinculação entre 

o interesse característico do estado nacional e do povo enquanto súdito, que se explicita 

necessariamente na questão da defesa do território, da pátria, desse outro jogo de conquista 

material ilimitado promovido pela burguesia como objetivo de vida. 

 Nas colônias, onde a maioria da população não se constituía de cidadãos patriotas, 

sentimentos coletivos de nacionalidade são sentidos que soam de modo muito artificial. O 

próprio governo estabelecido funciona como um facilitador dos negócios da burguesia local, a 
                                                 
5  Ofício de 12/12/1894. SG Carton 36 D2 (28). CAOM. 
6  Carta de 10/05/1895. SG Carton 36 D2 (28). CAOM. 
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elite criolla, com o capitalista de fora, seja ele metropolitano ou não. Nesse momento, na 

Guiana Francesa, o interesse econômico burguês em questão era o da exploração mineral na 

região do Contestado e ele precisava ser defendido a qualquer custo. Foi no surgimento dessas 

circunstanciais conflituosas das relações de exploração internacionais em que o novo 

imperialismo do século XIX esbarrou nas limitações de poder político de sua burguesia. O 

monopólio da força e da violência legitimada ainda se encontrava nas mãos do estado 

nacional, na figura de suas forças armadas. E o Estado não pode, por definição de conduta, 

agir militarmente a não ser em defesa de sua própria segurança, por razão de estado, portanto 

agir de forma patriótica.  

 Assim, é nesse conjunto de interesses distintos e contraditórios que deve ser entendida 

a carta de Charvein ao comandante das forças militares na Guiana, apontando para a 

existência de um ataque à soberania francesa na imagem da bandeira da fraternidade, da 

igualdade e da liberdade ardendo em chamas. A agressão à pátria consumada por um bando 

estrangeiro armado, bandidos! Isso sim, torna-se um ato merecedor de retaliação com o 

sentido de recolocar a ordem subvertida em seu devido lugar. Com base nisso Charvein pôde, 

em defesa dos interesses econômicos do grupo que representava mais do que pedir, 

praticamente, ordenar ao Einsegne do Bengali uma intervenção armada na zona litigiosa:  

De Carsewene você se dirigirá a Mapa onde se encontra prisioneiro o capitão 
Trajano. Você tentará com todos os meios pacíficos obter sua liberação. Mas se você 
sentir uma recusa obstinada e uma má vontade absoluta, você poderá usar a força no 
ponto onde ele se encontra detido e se necessário você toma alguns reféns distintos 
como garantia de sua vida e de seus interesses lesados. Eu lhe recomendo senhor 
comandante todo o tato e prudência no cumprimento dessa missão que é uma missão 
de polícia e não de guerra. Qualquer ato de repressão somente deverá ocorrer em 
seguida a fatos delituosos bem constatados e de uma resistência material que vos 
será impossível vencer pela persuasão. 

 

 O objetivo seria o de libertar o “capitão Trajano”, detido na vila de Amapá. Cabral 

havia feito prisioneiro o capitão simbólico do Cunani, Benito Trajano, um fugitivo da 

escravidão brasileira radicado nesse mocambo, sob a acusação de traição devida à sua 

simpatia pela anexação à França. A desastrada ação de “libertação” que quase leva a uma 

guerra entre os dois países, pode ser resumida desta forma. O Bengali ancorou 

aproximadamente 500 metros antes do vilarejo, permanecendo com o comandante a bordo e 

alguns marinheiros. Uma comitiva chefiada pelo capitão Lunier com uma dúzia de soldados 

da infantaria naval e mais 60 marines seguiu em canoas até Amapá. Estes últimos 

desembarcaram antes da entrada do vilarejo, na altura onde se localiza o cemitério e seguiram 

a trilha que contorna a vila para poder surpreender seus moradores até alcançar, pelo costado, 

o comando que desembarcara pelo cais principal. Contudo, a casa onde deveria estar Trajano 
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encontrava-se deserta e nenhuma alma se fazia viva em todo o vilarejo. Lunier, então, seguiu 

com seus doze homens pelo caminho da beira-rio até pouco antes de chegar à igreja, de onde 

teria sido interpelado de surpresa por Cabral e seu bando. Todo o planejamento efetuado caiu 

por terra quando a vantagem da surpresa mudou de lado. Em certo momento, do nada, 

desembestou um forte tiroteio de ambos os lados em disputa que prosseguiu durante mais de 

duas horas7. Ao final, o trágico resultado imprevisto. O tenente Lunier estava morto, 38 

moradores brasileiros e seis soldados franceses também, além de um grande número de civis e 

militares feridos. Cabral escapou da prisão e fugiu para o manguezal. Nesse momento tenso 

da história a versão dos acontecimentos sucedidos muda conforme o lado que conta a 

narrativa. Há vários relatos discrepantes entre si8. 

 Duas diferentes questões nos parecem cruciais para elucidar o clímax dos eventos 

ocorridos. A primeira, fundamental, diz respeito às diferentes estratégias adotadas por ambos 

os países, Brasil e França, e por suas respectivas burguesias em relação às práticas 

imperialistas do século XIX, fator desencadeador dos conflitos. A burguesia francesa, 

empreendedora, usou de capitais disponíveis em seu país e em outros, abundantes 

principalmente na Inglaterra, para dar curso à estratégia de expansão comercial capitalista em 

áreas fora de domínio político dos modernos estados nacionais. O território contestado, com 

recursos minerais riquíssimos, sem dono nem lei, permanecia, em tese, abandonado ao lado de 

uma colônia francesa, atendendo facilmente os objetivos burgueses do laissez faire.  

 O que o empreendedor moderno queria era um ambiente onde ele tivesse legalmente 

garantidos seus direitos de livre comércio, de livre empresa, sem a intervenção do Estado, a 

não ser, evidentemente, para fazer valer a lei, ou melhor, a garantia da segurança de seus 

negócios. Portanto, no modelo em que o capitalismo dos países economicamente mais 

desenvolvidos se organizou, em torno da questão jurídica, da regulação normativa em todas as 

instâncias da vida social, que por coincidência são permeadas pelas relações de 

capital/trabalho, o direito torna-se o instrumento fundamental para o desenvolvimento das 

                                                 
7  Tribunal de 1 a. Instance de Cayenne annè 1895. parquet 369, cabinet de instructions 40. Carton 37 Dossier 

D2 (31). CAOM. 
8  1) O Relatório do Comandante das Tropas na Guiana Francesa acusa Cabral de ataque covarde à queima-

roupa contra o tenente e seus homens. Dossiê Cabral. SG Carton 36 D2 (28). CAOM. 2) O depoimento dos 
três brasileiros detidos em Amapá e levados a julgamento em Caiena aponta para a habilidade de Cabral em 
agir em legítima deefsa.Tribunal de 1 a. Instance de Cayenne annè 1895. parquet 369, cabinet de instructions 
40. Carton 37 Dossier D2 (31). CAOM. As notícias veiculadas nos jornais paraenses Diário de Notícias e 
Província do Pará, e no jornal Le Brésil, de Paris, falam em massacre de crianças,mulheres e velhos pelas 
tropas francesas.  
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forças produtivas9. E era esta a grita francesa: pela convenção de 1862, nós temos o direito de 

circular; pelas leis do mercado, nós temos o direito de empreender; pelas leis da França, nos 

temos o direito da assistência do Estado à nossa livre iniciativa. 

 E qual resultado pode ocorrer quando essa mentalidade burguesa encontra uma 

população uma população cujo poder econômico para empreender encontra-se ainda bastante 

limitado, e que, simultaneamente, está submetida à tutela de um estado nacional independente 

como o brasileiro cuja governabilidade não se caracteriza pelo uso normativo da lei como 

instrumento regulador das relações sociais, a não ser para aquela pequena parcela da 

população socialmente incorporada à dimensão maior da cidadania? Um conflito de interesses 

locais transformou-se, mascaradamente, em conflito de interesses nacionais. Na 

impossibilidade ou, melhor, na ausência de necessidade da população brasileira (neste caso 

dos moradores locais pequenos camponeses e ribeirinhos do Amapá) de competir com os 

franceses numa corrida pelo ouro, aventura de espírito burguês, ela defendeu a única coisa 

que para ela valia a pena lutar: a sua terra. Ou, pelo menos, a posse sobre ela, porque nem ao 

menos a propriedade, juridicamente falando, ela detinha. Os moradores que chegaram antes 

reclamam somente o direito de ocupar uma terra sem dono, a única terra de onde o seu país de 

nascimento não o enxotou. Mesmo porque, a questão da propriedade em um estado 

aristocrático como o brasileiro era algo que nem podia nem sequer deveria ser motivo de 

reclamo de seus súditos. Como exemplo do tratamento dedicado pelo estado brasileiro à sua 

população pobre, o decreto federal 164, de janeiro de 1890, que dispunha sobre a 

“Colonização da Guyana Brasileira” afirmava categoricamente que “o proletariado nacional 

serve para o engrandecimento público e a riqueza dos homens do Estado10”. O povo não é 

cidadão, é peão para enriquecer os donos do Estado privatizado.  

 E os estados nacionais como se comportaram ante essa disputa? A metrópole francesa, 

preocupada com seu grande avanço colonial na África, mais lucrativo e mais próximo, 

procurou fazer de conta que nada tinha a ver com a história das brigas no Contestado e do ato 

de guerra em Amapá, sendo essas atitudes isoladas do governo colonial da Guiana e de 

arrivistas como Coudreau e outros empreendedores.  

 Já o estado brasileiro continuou adotando uma velha estratégia imperialista que 

remonta ao período colonial da América portuguesa. Trata-se de uma forma de conquista 

territorial que de fato não é uma conquista na expressão de uma dominação efetiva sobre o 

                                                 
9  Seguimos neste trabalho a concepção de biopolítica como o sistema gestor da população através da 

internalização continuada do Direito como sistema de veridição em todos os setores da vida humana, tese 
apresentada por Michel FOUCAULT no curso no College de France em 1979 – Naissance de la biopolitique. 

10  “Boletim da Sociedade Central de Imigração”, Imigração n º. 74, dezembro de 1890. 
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lugar e sobre seus habitantes como o termo conquista enseja. É uma forma de expansão 

territorial, mas, também não pode ser confundida com a expansão do imperialismo capitalista 

do século XIX, pois este tinha um claro sentido de exploração comercial do território 

conquistado. Com o Brasil não foi bem assim. O sentido dessa conquista, dada a pequena 

capacidade administrativa do estado para gerir um território tão vasto, dado o pequeno 

contingente populacional já “civilizado” e, dada uma burguesia empreendedora nacional ainda 

praticamente inexistente, a conquista do território brasileiro e de seus imensos sertões 

continuou sendo concebida como criação de “estoque de espaços de apropriação futura, os 

lugares de realização da expansão da colônia.” (MORAES, 2002: 88) E essa característica 

da expansão colonial portuguesa continuou repetindo-se pelo vasto território nacional afora, 

seja durante o Império seja com a chegada da República. A estratégia seguiu semelhante. 

Avança-se em direção aos sertões, primeiro o oeste próximo, depois o centro-oeste, a fronteira 

amazônica, enfim, os últimos rincões da Amazônia. A marcha para o Oeste, na apologética 

obra de Cassiano Ricardo, ao contrário da marcha da conquista do faroeste norte-americano, 

dos colonizadores com suas carroças enfileiradas levando a civilização ocidental para ser 

radicada nas terras ignotas dos índios, é apenas uma marcha, cujo alcance é bastante 

passageiro, não traz consigo o desejo da erradicação permanente. Esse tipo de áreas de 

estoque, de reserva, foi muito bem definido por Antonio Robert Moraes como sendo os 

“fundos territoriais”, áreas de reserva para futura ocupação. A formação histórica brasileira 

legitimada pelo discurso oficial da historiografia inauguradora da grandeza da pátria no século 

XIX foi basicamente geográfica. Definiu-se pela ampliação e apropriação contínua do espaço. 

A ação do estado brasileiro, desde a independência, teve como “tarefa fundamental a defesa 

da soberania sobre os fundos territoriais de seu espaço e por meta sua ocupação”. 

(MORAES, 2002: 109) 

 É com base nessa característica específica do imperialismo brasileiro que deve ser 

vista a diferença de atitude do estado nacional na área em litígio. O governo do Pará, no limite 

de suas possibilidades, financiou e incentivou a ocupação do território, que, ambiguamente, 

nem foi o palco de uma colonização permanente, nem se prestou a uma empresa econômica 

de exploração de seus recursos naturais, característica principal do interesse burguês europeu 

na região. É assim que deve ser percebido o mito criado em torno de Cabral. Exaltado como 

herói nacional pelos paraenses de Belém, simbolizava o retorno do velho bandeirante 

destemido com sua espingarda e seus homens avançando pelo território, enfrentando índios, 

negros estrangeiros. O bando armado de Cabral cumpriu uma dupla missão. Na 

impossibilidade do Estado fazer valer militarmente sua soberania num território em conflito, 
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seja por uma questão diplomática, seja porque a França era uma nação muito mais bem 

armada, Cabral agiu como se fosse o guerrilheiro defensor dos legítimos interesses pátrios 

ameaçados pela potência estrangeira. Por outro lado, trabalhou também para ser o único 

aventureiro brasileiro capaz de empreender economicamente sem ter de se associar a uma 

companhia mineradora estrangeira e assim, ao mesmo tempo, protagonizou o caráter 

individualista da recorrente aventura expansionista luso-brasileira.  

 Propaga-se, então, um imaginário heróico que cumpre a função de mascarar o próprio 

fracasso. O Brasil pode não ter tido um capitalismo desenvolvido como o da França, pode não 

ter uma burguesia empreendedora como as francesas e inglesas, mas, pelo menos, teve bravos 

e corajosos homens que não se deixaram abater ante o desafio. E esse corolário da bravura do 

brasileiro, desde outrora, persiste e sempre vem à tona em todos os períodos nacionais de 

crise: “sou brasileiro e não desisto nunca”, “essa gente é de uma raça”, “somos um povo de 

valor, de garra”, etc., um discurso de valorização do caráter de um povo, sempre surgindo em 

situações ou épocas muito específicas, que faz nos questionar a quem de fato possa se prestar 

essa propaganda. De qualquer forma, se esses valores notáveis da bravura seriam rapidamente 

abraçados por um Nietzsche, infelizmente, eles se tornaram incompatíveis com o 

pragmatismo requerido pelo mundo burguês em transformação; um mundo do homo 

economicus, que exigia menos valentia e emoção e mais cálculo e precisão de seus cidadãos. 

 Para encerrar o entendimento sobre os desdobramentos do conflito do Amapá, a 

segunda questão que apontamos refere-se ao modo como esse trágico clímax atingido foi 

tratado, como seus efeitos foram diminuindo, e como seus atores principais foram sendo 

expurgados. Nas cartas, discursos e relatos vindos de Caiena, os termos usados para definir os 

brasileiros responsáveis pelos acontecimentos foram os de: bandidos, malfeitores, 

delinqüentes, marginais; e foi assim que foram tratados oficialmente pelos franceses. Todos 

aqueles que foram presos e levados a Caiena, foram processados segundo as acusações 

criminais e assim tratados, por esse suposto crime de formação de quadrilha. Novamente, o 

enfoque francês para a análise punitiva de indivíduos agindo no Contestado foi o fato de eles 

estarem de acordo ou em desacordo com a lei. A perspectiva do Direito era a perspectiva do 

estado francês, da regulação normativa sobre a vida, do modo moderno de se viver em 

sociedade. Isto não significa dizer que o estado de Direito e o cumprimento da lei seja uma 

garantia de justiça, geralmente ocorre o contrário. A lei é imposta de modo arbitrário e, em 

regra atende a perpetuação dos interesses da burocracia do Estado e do Capital.  

 Já, no caso brasileiro, seja nos artigos em jornais, nas charges, nas reclamações 

diplomáticas, ou, mais ainda, nas análises feitas pelos primeiros historiadores como Arthur 
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Ferreira Reis,, o problema colocado partiu de um discurso com forte conteúdo racista. A 

pequena burguesia de origem caienense que intermediava, via política, os negócios da 

mineração, e a grande maioria da população mineradora era composta de negros e créoles. Os 

capitães das vilas que seguiam o interesse francês eram pretos. A população favorável à 

França era constituída de mocambistas (escravos fujões). O primeiro garimpeiro a ficar 

milionário, Clément Tamba, um negro ignorante. E até o governador, M. Charvein era o que 

Stanislaw Ponte Preta viria a denominar, décadas depois, de crioulo doido. Como é possível 

então que sejam esses pretos a estarem a tomar conta do Amapá e enriquecer com o ouro de 

seu subsolo? E seus antigos donos e senhores? Poderiam consentir com uma afronta como 

essa? Esta é a principal questão das relações raciais no Contestado que até agora, nunca foi 

trabalhada pela historiografia. Os bodes expiatórios do massacre de Amapá acabaram sendo 

todos eles negros. Charvein foi deposto de seu cargo, Trajano nunca mais voltou ao Cunani. E 

o governo francês, sob esse olhar da imprensa e do governo brasileiro no Pará, como ficou? 

Ora, eximiram a poderosa e invejada França, pois, coitada, nem sabia ao certo o que estava 

acontecendo. Ela se tornara para a imprensa paraense da época, apenas um joguete nas mãos 

de alguns poucos crioulos. 
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TROPEADAS DO SERTÃO: Transporte e comercialização de gado das fazendas 
pastoris escravistas do Piauí 

 
 Solimar Oliveira Lima* 

 
RESUMO: 
A disputa por terra entre gado e cana afastou alguns senhores do fértil litoral nordestino.  
Criadores e rebanhos adentraram, então, no inóspito e vasto território dos sertões. Em pouco 
tempo rês e vaqueiro estavam tão incorporadas às paisagens como o sol e a seca. Do gado 
tudo se extraia e tudo se vendia. Uma das atividades decorrentes do pastoreio era a tropeada, e 
apresentava-se como essencial para a realização da produção uma vez que era responsável 
pela circulação das mercadorias. Trabalhadores livres e escravos, sujeitos a uma flexível 
divisão do trabalho, labutavam conjuntamente nos longos percursos As tropas e tropeiros 
transportaram, por longos anos, além do gado, o que era necessário a acanhada vida dos 
sertões do Piauí. 
PALAVRA-CHAVES: Tropeadas, fazendas, escravos. 
 
ABSTRATC: 
The dispute for land between cattle and sugar cane moved away to some gentlemen from the 
fertile coast northeastern. Creators and flocks adentraram, then, in the inhospitable and vast 
territory of the sertões. In little rês and cattle time so they were incorporated the landscapes as 
the sun and he dries. Of the cattle everything if extracts and everything if vendia. One of the 
decurrent activities of the pasturing was the tropeada one, and presented as essential for the 
accomplishment of the production a time that was responsible for the circulation of the 
merchandises. Free and enslaved workers, citizens to a flexible division of the work, jointly 
worked hard in the long passages the troops and tropeiros had carried, per long years, beyond 
the cattle, what the bashful life of the sertões of the Piauí was necessary. 
KEY WORD : Tropeadas , ranch , slaves 

 

 

 

Durante longos anos o Nordeste era o litoral. Na costa banhada por um oceano que 

insistia em desembarcar moradores desenvolvia-se, entre a maioria dos habitantes, uma vida 

acanhada, menos lusitana e mais nativa. A riqueza gerada pelo açúcar concentrava-se em 

torno de casas que apesar de grandes pareciam perdidas na imensidão de terras verdes das 

canas e matas virgens. Os rentáveis engenhos faziam prosperar uma parte do Novo Mundo e a 

opulência de seus senhores. As naus abarrotadas singravam os mares em idas e vindas, e com 

uma velocidade mansa tornavam o Brasil mais distante da maresia. O fausto dos engenhos fez 

nascer à pobreza sertaneja. 

                                                 
*  * Mestre e Doutor em História (PUC/RS), professor do curso de Ciências Econômicas, Mestrado em Políticas 

Públicas e Mestrado em História do Brasil da Universidade Federal do Piauí. Este trabalho resulta da pesquisa 
em andamento “A Produção Pastoril no Piauí, no Mato Grosso do Sul e no Rio Grande do Sul, de 1780 a 
1930: um estudo comparado.” coordenada pelo Prof. Dr. Mario Maestri Filho (UPF) e financiando pelo 
CNPq. Agradecemos à colaboração das bolsistas PIBIC/CNPq-UFPI Débora Laianny Cardoso Soares, Ivana 
Campelo Cabral e Talyta Marjorie Lira Sousa. 
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A disputa por terra entre gado e cana afastou alguns senhores do fértil litoral. Os 

animais, tão necessários a produção açucareira, resistiram ao confinamento de sobras de 

canaviais. (ABREU, 1960; FURTADO, 1976) Criadores e rebanhos adentraram, então, no 

inóspito e vasto território dos sertões. As terras apartadas do litoral, como os coevos as 

denominavam, não resistiram aos obstinados desbravadores. Em pouco tempo rês e vaqueiro 

estavam tão incorporados às paisagens como o sol e a seca. No Piauí, na no inicio da segunda 

metade do século XVIII, os campos, apesar de abundantes, ofereciam pouco quase todo o ano. 

Homens viviam miseravelmente, feito tapuias, e os rebanhos faziam do solo árido campos de 

engorda e reprodução. (ROTEIRO, 1900)  

Lentamente, as terras foram ganhando mais fazendas, rebanhos, gentes e vilas. Na 

região pastoril do São Francisco ao Piauí, dos campos mimosos germinaram as fortunas dos 

fazendeiros. Do gado tudo se extraia, da pele ao osso, couro, sédem, carne verde e seca, sebo, 

graxa... Em pouco tempo, do gado tudo se vendia. A exploração econômica do rebanho foi, 

por séculos, o único elo entre o sertão e o Brasil. Os rebanhos foram fecundos. Grandes 

fazendas e cidades constituíram-se a partir do criatório e comercialização. Exemplos são a 

primeira capital do Piauí, Oeiras, originada de uma fazenda e Juazeiro, na Bahia, de um pasto 

de descanso de boiadas e tropeiros. (SPIX, MARTIUS1938)  

Uma das atividades decorrentes do pastoreio era a tropeada, e apresentava-se como 

essencial para a realização da produção, uma vez que era responsável pela circulação da 

mercadoria. A tropeada consistia, portanto, no transporte de animais, vacum e cavalar, para os 

mercados. No caso da pecuária piauiense, encontravam-se, especialmente, nos estados da 

Bahia e Pernambuco e Maranhão. Sendo, pois, esta atividade a da comercialização do 

rebanho, recebeu, desde cedo, tratamento especial dos criadores. Os cuidados começavam 

pela formação das boiadas e estendiam-se pela mão-de-obra empregada no translado. 

O tempo para comercialização dos animais era o do crescimento e engorda. Do gado 

vacum vendiam-se, “nos tempos bons” apenas os “bois de era”, considerados prontos para o 

abate. Privilegiavam-se assim, na comercialização, os machos, porém evitando-se os 

“garrotes” com aparência de “bons reprodutores”. As fêmeas eram prioritariamente destinadas 

à reprodução, embora nas boiadas, pelo excesso de animais, fossem incorporadas “vacas 

velhas” e “novilhas com porte”. As rezes eram selecionadas nos “campos de criação” duas ou 

três vezes ao ano, dependendo do porte da fazenda. Recolhidas em vaquejadouros ou 

confinadas em currais, passavam às vezes de uma a duas semanas esperando o “ajuntamento” 
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de todo rebanho que iria formar a “boiada”. 1 A comercialização de gado cavalar era em 

menor porte, em decorrência não só da reduzida produção se comparada a de vacum, como 

também ao pouco atrativo das espécies. Tratava-se de animais, no geral, rústicos e pouco 

desenvolvidos, apresentando comumente doenças. (GARDNER, 1942). O criatório e o 

processo de recolhimento e seleção dos animais para venda, envolviam quase todos os 

trabalhadores da fazenda, homens e mulheres. (LIMA, 2005)  

Nas tropeadas, a mão-de-obra era exclusivamente masculina. O responsável direto 

era denominado passador. Para o posto além da confiança exigida, era necessário 

conhecimento do trajeto e experiência na atividade. Dada a importância da função, uma vez 

que este era condutor dos animais, do dinheiro da venda e prestador das “contas e 

acontecidos”, era posto ocupado por pessoa livre. No Piauí, pelas informações das fontes 

consultadas, tudo leva a crer que não se tratava em rigor de uma profissão embora alguns 

possam a ter desenvolvido como tal. No geral, nas fazendas particulares, eram os próprios 

fazendeiros ou filhos que desempenhavam a função, quando não a delegavam a vaqueiros 

através de uma remuneração específica. Nas fazendas da Nação a tarefa era naturalmente 

desenvolvida pelos criadores responsáveis pela administração das propriedades.  

Além do passador eram requisitados outros trabalhadores, todos tidos como 

vaqueiros. Contudo, os vaqueiros precisavam apresentar habilidades especificas nas 

tropeadas, embora decorressem da lida nos campos. Uma tropa requeria os serviços de guia, 

cargueiro e tangedor. Como as próprias denominações indicam, o guia [normalmente apenas 

um] conduzia o rebanho e postava-se à frente; o cargueiro [no geral mais que um], disposto 

quase sempre ao fim da boiada, zelava pelo transporte dos mantimentos, acessórios 

complementares [arreios, cordas, etc.] e “encomendas” [supostamente mercadorias, 

especialmente quando do retorno] e pelo preparo das refeições; o tangedor [maior numero de 

trabalhadores, variando, na documentação pesquisada, de três a sete] estimulava os animais no 

percurso, evitava o “desgarramento” [afastamento da boiada] e “arranco” [fuga em disparada] 

e também eram principais “aboiadores”[cantadores]. 2 

Caso ilustrativo da comercialização de gado bovino e cavalar, no Piauí, pode-se 

encontrar na experiência das fazendas públicas que totalizavam 39, pertencentes a Coroa 

Lusitana e posteriormente ao Império. O comercio de bois escolhidos entre os melhores, 

gordos e prontos para abate, pelo menos ate 1823, era realizado diretamente com o comprador 

                                                 
1  Arquivo Público do Estado do Piauí - APEPI - Palácio do Governo Oeiras. 1814-1419 
2   Arquivo Público do Estado do Piauí- APEPI - Palácio do Governo Oeiras. 1790-1799 
  Arquivo Público do Estado do Piauí- APEPI - Palácio do Governo Oeiras. 1804-1854 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

arrematante na Bahia. Em Oeiras, sede administrativa, era nomeado um passador entre os 

criadores das fazendas que levava as boiadas ate a feira de Salvador. Nos anos seguintes, o 

gado passou a ser arrematado em Oeiras e os compradores se encarregavam do transporte para 

o mercado consumidor. O transporte de animais para Salvador era um empreendimento que 

parecia tão lucrativo quanto desastroso. Para cada boi vendido na feira, “perdia-se” um na 

viagem. Havia desvio de produção e perdas com animais vitimados por comerem plantas 

venenosas, ataques de insetos, cobras e onças, além de muitos morrerem pelo cansaço da 

longa viagem que durava, em media, 47 dias.  

Vejamos parte de um relatório de José Pereira Cunha, criador de uma das fazendas da 

Nação, de 1794. A boiada era composta de 251 animais da nação e 25 de sua propriedade. 

Saindo da Fazenda Serrinha, a tropa enveredou pelos sertões do Piauí, Pernambuco e Bahia. O 

encarregado declarou que: 

 
“em um arranco que teve a mesma boiada na Fazenda Buriti fugiram quatro bois, 
em outro arranco saindo da Jacobina estando a boiada em marcha fugiram dois e 
ao chegar ao Pasto do sargento Manoel Barbosa fugiu um, na Ladeira da Pimenta 
fugiu outro que fazem por todos oito fugidos(...) Na fazenda Buriti matara um boi 
para matulagem, na Rajada matara outro, no Tamboatá, matara outro e no Tanque 
Paulista outro, vindo a ser quatro o que matara para matulagem(...) Na fazenda das 
Lages morreram dois bois, na Pinda morreram dois, e ao chegar na Boca da 
Catinga morreu um, no curral da Tamboatá morreram dois, no curral da Água 
Funda morreu um, nas Lagoinhas morreram dois e no campo da feira morreu um, 
que fazem por 17 bois mortos(..) Na passagem do rio São Francisco, o Procurador 
Antônio Duarte refugara sete bois caxingós e cansados, o Procurador da Jacobina 
Manoel Fernandes refugara por estarem da mesma sorte d27 bois, o Procurador de 
Itaperú José Antunes refugara 22, o Procurador do Saco do Moura Apolinário da 
Silva refugara sete e o Procurador do Cajueiro Pedro Ribeiro refugara dois, que 
por todos fazem 65 os bois refugados(...) No rio do Peixe vendera quatro bois que 
não puderam caminhar por cansados, no Papagaio vendera da mesma sorte seis, da 
mesma forma no Tamboatá vendera seis, vendera também 10 em Água Fria por 
cansados, em Água Funda vendera da mesma forma cinco que por todos fazem 31 
os bois vendidos(...)  entre os bois fugidos, matulagem, mortos, refugados e 
vendidos fazem todos o numero de 125 restando somente da dita boiada 126 bois 
com os quais chegara a feira e fizera deles entrega ao marchante José Francisco 
arrematador deles em presença do Capitão Manoel Henrique de Carvalho os quais 
a 4$800 réis o preço de arrematação importam em 604$800 réis.” 3  

 
A tropa de José Cunha era formada por dez homens. E Acompanhava-o cinco 

trabalhadores escravizados e quatro livres, Eram escravizados o guia da tropa, três cargueiros 

e dois tangedores. Os livres eram: dois índios, um mameluco e um crioulo, todos como 

tangedores, contratados a 12$000. Acompanhavam ainda a tropa, cinco cavalos. No percurso 

ate Salvador, dois cavalos haviam morrido e um tinha sido furtado. Um trabalhador 

escravizado tinha ficado doente, “com inchaços” atribuídos a cansaços. Decerto, não era uma 

                                                 
3  Arquivo Público do Estado do Piauí- APEPI - Palácio do Governo Oeiras. 1790-1799 
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viagem fácil. Boa parte do trajeto era realizada pelos trabalhadores escravizados a pé e 

descalços. Os tropeiros queixaram-se dos calores decorrentes de um ano de poucas chuvas 

(quando ocorria muita chuva, as reclamações costumavam ser sobre as dificuldades de se 

atravessar terrenos alagadiços e rios com “enchentes” onde muitos animais e trabalhadores 

corriam riscos de afogamento).  

O rebanho era vigiado dia e noite para evitar ataques de animais e arrancos que 

quando aconteciam em campos abertos exigiam muita pericia e esforço dos trabalhadores para 

reorganizar a boiada. Poucas horas do dia eram reservadas ao descanso e, à noite, eram feitos 

rodízios de sentinelas. As pausas maiores destinavam-se às refeições. A alimentação da tropa 

era composta basicamente de carne-seca assada e farinha. Somente em Salvador é que os 

tropeiros incorporaram o feijão à dieta. Foram consumidos quatro bois da boiada e 

comprados, pelas fazendas por onde passaram, alqueires de farinha, sal, milho, este último 

para os cavalos. Os gastos com a tropeada totalizaram 51$500 réis, cerca de 8% do valor 

recebido com a venda dos animais. 

Este é um exemplo que aponta para a importância do trabalho de cativos nas 

tropeadas, embora não sendo exclusivo. Contudo, a presença do trabalhador escravizado era 

sistemática, não havendo tropeada sem cativos. Neste particular, podemos perceber duas 

tendências: a incorporação de trabalhadores da própria propriedade que vendia o rebanho e o 

aluguel de trabalhadores. É certo que, dada a temporalidade de afastamento do trabalhador, 

tendia-se a fortalecer as relações contratuais, incluindo neste contexto o “aluguel de serviços” 

de libertos.  No caso de escravizados, o contrato era realizado com o proprietário do 

trabalhador, diferindo da relação desenvolvida com forros, negociação direta. Infelizmente, 

não temos referência a valores pagos a cativos. Certamente dependiam das distâncias e tempo 

de viagem, devendo ser diferenciados quanto à natureza do trabalho e trabalhador. No que 

respeita a ocupação, eram, salvo engano, todos, carregadores e tangedores. 

Tratando-se de trabalhadores livres, brancos pobres, libertos e “índios ou 

mamelucos”, uma experiência de propriedades particulares pode corroborar com a idéia de 

composição mista de trabalho nas tropeadas. Neste caso, ratifica-se o sentido da 

obrigatoriedade da presença de negros cativos, uma vez que “sempre necessário se faz deste 

trabalhador”. Um percurso curto, se comparado ao deslocamento para Salvador, mobilizou 15 

tropeiros para deslocar 321 rezes e 27 cavalos e éguas de Valença para Oeiras, em 1818. Na 

comitiva, além do passador [sem referencia, tudo indica ser o fazendeiro], havia a presença de 

06 “escravos da fazenda” tangedores, um guia “vaqueiro da fazenda” [supostamente branco, 

pois não havia indicação a etnia], dois “pretos por aluguel” cargueiros [indicação a contrato 
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com trabalhador livre, no caso certamente liberto] e os demais, cinco, “índios” como 

tangedores. 4  

Os trabalhadores escravizados das tropeadas estavam submetidos às mesmas leis 

vigentes na sociedade escravista: dominação, exploração e disciplina. Evidentemente, 

tratando-se da atividade e da “liberdade” propiciada, especificidades deviam compor o quadro 

das relações ali desenvolvidas. É certo, porém, que cabia ao conjunto dos trabalhadores das 

tropeadas o controle dos escravizados. A vigilância sobre os cativos era exercida com o 

mesmo zelo para com os animais. Durante a noite, o trabalhador escalado para sentinela 

costumava “com cuidado conferir os bois e escravos certificando o sossego” 5. 

 No Piauí, das tropeadas especializadas em gado vacum e cavalar, os trabalhadores 

nelas incorporados gradativamente passaram ao movimento de transações de mercadorias 

diversas, desvinculando-se de outras ocupações anteriormente desenvolvidas. Esta divisão e 

especialização do trabalho determinaram uma nova configuração aos tropeiros, notadamente 

após a decadência da produção pastoril e sua desvinculação com os mercados regionais. Ao 

longo do século XIX os tropeiros viviam do comercio, da compra e venda dos mais diferentes 

produtos. Foram responsáveis pelo, quase invisível, comercio interno e representavam à 

época, grande avanço na ampliação de mercados.  A estrutura social em formação exigia a 

oferta sistemática de mercadorias para as demandas crescentes das populações espelhadas 

pelos mais recônditos lugares, especialmente os mais prósperos e com maior circulação 

monetária. 

Das fazendas, pequenos povoados e vilas seguiam produtos como farinha, milho, 

feijão, melado, aguardente, couros. Os animais partiam ainda na madrugada, com suas 

cangalhas pesadas para destinos perto ou longe e costumavam retornar, após dias ou meses, 

ao entardecer, na boca da noite. Traziam em seus fardos o que o pequeno e grande dinheiro 

podia comprar. Abasteciam pobres e ricos com remédios, fumo, açúcar, tecidos grossos, seda 

e linho, louças, ornamentos para casa, senhores e senhoras e quiquinharias de enfeites para as 

mulheres da rua de traz, estes, talvez, barganhados por uma noite de sexo. 6 

Tropeiros abasteciam, também, quitandeiros e vendeiros. Compravam as mercadorias 

a vista ou a prazo, adiantando parte da compra e efetuando o pagamento do restante na 

viagem seguinte. Assim, as tropas exerciam a função de atacadistas e faziam desenvolver o 

sistema de crédito, baseado na palavra, fé pública do comprador e, evidentemente, um recibo 

                                                 
4  Arquivo Público do Estado do Piauí - APEPI - Palácio do Governo Oeiras. 1841-1846 
5 Arquivo Público do Estado do Piauí - APEPI - Palácio do Governo Oeiras. 1804-1854 
6  Arquivo Público do Estado do Piauí - APEPI - Palácio do Governo Oeiras. 1825-1829 
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de dívida. Predominavam, e parecem indicar as fontes, neste tipo de negócio, as vendas de 

ferramentas e utensílios para atividades produtivas. Talvez pelo elevado preço e dificuldade 

de se conseguir, facilmente, a matéria prima para a feitura de facas, facões, enxadas e foices. 7 

Tropeiros eram afeitos a boas conversas, como todo bom comerciante. De simpatia, 

amizade e preços nasciam os lucros. Isolados pelos sertões, vendedores e compradores, não 

raro reclamavam dos valores impostos. Os comerciantes das mulas e cavalos, já indicavam 

dominar a regra básica da atividade, comprar barato e vender caro. As tropas não eram 

exclusivas ao comercio entre cidades. Muitas possuíam um ou dois proprietários de animais 

de cargas que eram especializados, especificamente, no translado de mercadorias de fazendas 

ou sítios para a sede do município. A atividade era mais intensa nos períodos de estiagens 

prolongadas, quando havia uma redução significativa de produção agrícola. A farinha, 

passava a ser o principal produto do estrito comercio interno. Em algumas vilas com maiores 

dificuldades de abastecimento, chegava a existir, tropas especializadas no abastecimento de 

água própria para o consumo. 8 Com estas atribuições, podemos, sem exagero, afirmar que as 

tropas e tropeiros carregaram, por longos anos, o que era necessário ao desenvolvimento dos 

sertões do Piauí, especialmente produtos, dinheiro e idéias. Ainda que nas passadas de 

animais.  
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Ampliação jurisdicional e ascensão social: a segunda fase do governo do Conde 
de Bobadela no centro-sul da América portuguesa (1748-1763) 

 

Mônica da Silva Ribeiro 

 
Resumo: O trabalho pretende mostrar a segunda fase do governo de Gomes Freire de 
Andrada (1748-1763), apresentando sua administração no centro-sul da América portuguesa, 
de forma que possamos perceber a lógica imperial das mudanças ocorridas nas formas de 
governação lusitana no século XVIII. Assim, notamos a ascensão social dos Freire de 
Andrada, através das honras e mercês recebidas por Gomes Freire e seu irmão José Antônio. 
Destacamos o recebimento do título de Conde de Bobadela por Gomes Freire de Andrada em 
1758, sua habilitação do Santo Ofício e suas relações familiares. 
 
Palavras-chave: Gomes Freire de Andrada, Honras, Jurisdição. 
 
Abstract: The work aims to show the second phase of the government of Gomes Freire de 
Andrada (1748-1763), presenting his administration in central-southern Portuguese America, 
so we can understand the logic of imperial changes in forms of governance in eighteenth 
century Portuguese. Thus, we can note the rising social of the Freire de Andrada, through 
honors and favors received by Gomes Freire and his brother Jose Antonio. We present the 
receiving of the title of “Conde de Bobadela” by Gomes Freire de Andrada in 1758, his 
enabling of the Holy Office and his family relationships. 
 
Keywords: Gomes Freire de Andrada, Honors, Jurisdiction. 

 

A segunda metade do governo de Gomes Freire de Andrada (1748-1763) foi marcada 

pelo seu intenso deslocamento entre as capitanias que estavam sob sua jurisdição. No ano de 

1748, quando a administração de Gomes Freire na América portuguesa completava 15 anos, 

período já extremamente extenso para um governador colonial, seu poder foi vastamente 

ampliado por todo o centro-sul. 

Além dessa ampliação jurisdicional, podemos perceber o engrandecimento dos Freire 

de Andrada a partir da trajetória de sucesso de Gomes Freire na governação da América 

portuguesa, que tornou-se o primeiro Conde de Bobadela, além de ter conseguido, durante os 

anos que esteve à frente da administração do centro-sul do Estado do Brasil, acumular fortuna 

e bens, concedidos pela Coroa. 

Nessa segunda fase de seu governo, continuando a prestar serviços para a Coroa na 

América portuguesa, Gomes Freire partia para o sul, para resolver uma importante questão: 

tratar da delimitação de fronteiras entre os territórios português e espanhol. O documento 

designado a servir como base para a demarcação entre Espanha e Portugal foi o Tratado de 

Madri, através do qual os espanhóis faziam concessões aos portugueses na fronteira entre 
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Mato Grosso e Bolívia e no vale amazônico. Apesar desses acordos, existia um ponto de 

conflito entre as partes: a Colônia do Sacramento, por ser uma área estratégica para propósitos 

militares e que favorecia o contrabando da América portuguesa com a espanhola. 

Em decorrência dessa questão, as negociações se estenderam durante anos, com a 

Espanha buscando retirar o domínio português da Colônia do Sacramento. Para que isso fosse 

possível, era preciso criar alguma forma de recompensar Portugal pela perda desse importante 

território. Finalmente, os espanhóis concordaram em ceder os Sete Povos das Missões em 

troca da Colônia, mas os índios e os jesuítas que habitavam os Sete Povos não queriam 

abandonar a região. 

Gomes Freire foi chamado para participar da comissão especial que iria reforçar os 

termos da demarcação no sul, pois ele possuía qualidades de diplomata e militar para executar 

essa missão. Da parte espanhola, foi nomeado o tenente-general marquês de Val de Lyrios 

para a conferência sobre a execução do tratado de limites (Arquivo Nacional do Rio de 

Janeiro, cód. 83, vol. 12, f. 175). 

A carta patente, com as instruções finais sobre o assunto, foi enviada para Gomes 

Freire em agosto de 1751, já com algumas modificações realizadas por Sebastião Carvalho e 

Melo, como a designação de prorrogar a entrega da Colônia do Sacramento o máximo de 

tempo possível, enquanto os Sete Povos das Missões não estivesse evacuado e sob o controle 

português. 

Explicava-se ainda, na carta patente, que por haver necessidade de se selecionar uma 

pessoa de autoridade e confiança, que pudesse agir, em nome do rei, na conferência no sul da 

América portuguesa, Gomes Freire foi designado o primeiro e principal comissário da 

expedição. Ele tinha o poder de escolher ou trocar os oficiais que serviriam a ele, passando a 

possuir assim, juntamente com o governo das capitanias do centro-sul, a maior quantidade de 

autoridade destinada a um oficial da colônia. 

No esteio de tal nomeação, Gomes Freire recebeu também orientações de Carvalho e 

Melo pela carta secretíssima enviada pelo último em 21 de setembro de 1751. Nessa 

correspondência, Pombal tratava, entre outras questões, dos oficiais militares que lhe seriam 

enviados para essa complexa missão, incluindo aí o irmão de Gomes Freire, José Antônio 

Freire de Andrada, nomeado interinamente para governar a capitania de Minas Gerais.  

Começaram os trabalhos de demarcação, e o critério básico para demarcar a fronteira 

seria definido a partir do curso dos rios. Gomes Freire, que foi “o primeiro comissário do sul, 

[...], deixou o Rio de Janeiro aos 19 de Fevereiro de 1752” (VARNHAGEN, 1962: 131). O 
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início da comissão foi em Castilhos Grande, e de lá Gomes Freire passou por Santa Catarina e 

Rio Grande (Arquivo Nacional do Rio de Janeiro, cód. 83, vol. 12, f. 167 v). 

Ele ficou alguns anos na região, e durante todo o ano de 1758 no Rio Grande tentou 

solucionar o problema da demarcação das fronteiras, mas a situação financeira de Portugal, 

que agora estava cada vez mais crítica devido à necessidade de se reconstruir Lisboa – depois 

do terremoto de 1755 – tornou a expedição ainda mais complicada. Apesar disso, seus 

esforços foram notados pela Coroa portuguesa, e Gomes Freire recebeu, no dia 8 de outubro 

de 1758, o título de Conde de Bobadela. O recebimento do título constitui ponto fundamental 

para compreendermos a ascensão social de Gomes Freire e de sua família, que se deu em 

decorrência dos serviços prestados basicamente por ele e por José Antônio na América 

portuguesa. 

Com o impasse no sul, o então Conde de Bobadela retornou ao Rio de Janeiro, em 

1759, sete anos e dois meses depois que dela saíra. De volta ao Rio, Bobadela recebeu, em 16 

de abril de 1761, carta régia ordenando que passasse à Bahia e tomasse posse do governo do 

Estado do Brasil. Surpreendente e esclarecedora foi sua resposta, ao afirmar que, em 

decorrência do novo governador das Minas não ter ainda assumido sua função, e por causa 

dos conflitos do sul, acreditava que deixar o governo do Rio de Janeiro 

 

sem cabeça, me faz grande dificuldade, pois ainda que ao presente esteja na 
regularidade e obediência devida, temo que em qualquer tempo que medeie possa 
haver desordem, e introduzida esta em uma Província que é o manancial de que 
pende e se fortifica a conservação do Reino e das Conquistas, poderá, rota a 
âncora, padecer o todo (Arquivo Histórico Ultramarino, Rio de Janeiro, Avulsos, 
cx. 70, doc. 40). 

 

Nota-se assim a percepção de Gomes Freire sobre a importância da capitania 

fluminense na América portuguesa, e sua predominância inclusive sobre a Bahia, sede do 

governo-geral, uma vez que ele destacava ser o porto do Rio o mais próprio para dar socorro 

tanto ao Norte quanto ao Sul. Afirmava ainda estar nessa cidade os mais importantes 

negócios, tanto dos vassalos, quanto da Coroa. 

Muito além da autoridade crescente do governador de capitania, o que queremos 

demonstrar aqui é o poder do Conde de Bobadela, caso singular na governação ultramarina 

portuguesa. Logo após sua morte, no primeiro dia do ano de 1763, creditada por muitos em 

decorrência da perda da Colônia do Sacramento, a falta de Gomes Freire era profundamente 

sentida, e o Bispo da cidade escrevia a Pombal solicitando, “com toda a brevidade, um 

Governador capaz de substituir a falta do Conde de Bobadela, que saiba reger-nos na paz e 
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defender-nos na guerra, trazendo logo juntamente consigo todo o necessário para a nossa 

defensa” (Arquivo Histórico Ultramarino, Rio de Janeiro, Avulsos, cx. 72, doc. 1). 

Podemos perceber claramente a ascensão social de Gomes Freire na segunda metade 

do seu governo. No ano de 1751, corria o processo de habilitação da Ordem de Cristo do 

governador, o que seria o início de sua ascensão na hierarquia social: 

 

Diz Gomes Freire de Andrada Governador e Capitão General das Minas, e Rio de 
Janeiro que Vossa Magestade lhe fez mercê de lhe mandar lansar o habitto da 
ordem de Cristo havendo o por habilitado pelo que respeyta a qualidade e limpeza 
de sangue por seus Pays, e Avós, e a sua pessoa, e que só pelo que toca as partes 
pessoais se lhe fassa nesta corte como pátria na forma de decretto de Vossa 
Magestade e para haver de receber o ditto habitto (Arquivo Nacional da Torre do 
Tombo, Habilitação da Ordem de Cristo, letra G, maço 1, doc. nº 8, microfilme 
7625, item 2). 

 

A habilitação deveria ser concedida a Gomes Freire e a seu irmão, José Antônio, que, 

como vimos, estava vindo para a América portuguesa para assumir interinamente o governo 

de Minas.  Para tanto, conferia-se a sua ascendência e a limpeza de sangue de sua família. 

Analisada a família de Gomes Freire, e verificando-se que os irmãos podiam receber a 

referida mercê, o monarca exigia que a mesma se verificasse com a maior brevidade possível, 

pois tal ordenação deveria ser enviada na fragata de guerra que estava pra partir para o Rio de 

Janeiro. A pressa também tinha um outro motivo importante, e claramente especificado: “E 

porque o dito Gomes Freire tem mais de cincoenta annos: Hey outrosim por bem deinpeçallo 

no excesso da idade” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Habilitação da Ordem de Cristo, 

letra G, maço 1, doc. nº 8, microfilme 7625, item 2). Por isso, o rei tinha urgência em agraciar 

o seu oficial régio que vinha trabalhando em prol da Coroa portuguesa no ultramar americano. 

O processo de habilitação de Gomes Freire de Andrada é bastante rico para se analisar 

a sua rede de parentesco e a sua trajetória familiar. Vejamos alguns relatos das testemunhas, 

inquiridas no dia 22 de setembro de 1751. 

Feliciano Borges de Brito, abade de São João, e morador da cidade de Lisboa, na 

calçada de Santa Anna, de 50 anos, perguntado sobre o justificante Gomes Freire de Andrada, 

afirmou não o ter conhecido pessoalmente, mas disse conhecer bem seus irmãos, moradores 

da vizinhança. Assim, contava que o dito justificante era solteiro, sem defeito pessoal e, ao 

que lhe parecia, tinha idade para receber o hábito. 

O abade destacou que não teve conhecimento dos pais de Gomes Freire, mas tinha 

notícia de que era natural de Vila Viçosa. Em relação à qualidade de limpeza de sangue, disse 

que Gomes Freire se acha servindo à Sua Majestade no governo do Rio de Janeiro e de Minas 
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Gerais, era pessoa fidalga, assim como o foram seus pais e avós, tidos e havidos como 

cristãos velhos, sem existir fama ou rumor em contrário. Lembrava ainda de um primo inteiro 

do justificante, chamado Fernando Martins Freire, que era familiar do Santo Ofício. 

Manoel de Bessa foi também testemunha do processo. Era sargento maior do 

Regimento da Guarnição da Corte, e morador da calçada de Santa Anna. Tinha 59 anos, e 

disse que conhecia muito bem Gomes Freire. Assim como Feliciano, afirmava ser o 

justificante solteiro, sem defeito pessoal e natural de Vila Viçosa. Acreditava que ele tivesse 

mais de 50 anos, e confirmava que era filho legítimo de Bernardim Freire de Andrada, mas 

não se lembrava da mãe. 

Sobre a limpeza de sangue, destacava os serviços que o justificante sempre prestou ao 

monarca, citando o exercício militar, onde ocupava postos de graduação, e o governo do Rio e 

de Minas. Manoel relata ainda que Gomes Freire era fidalgo de conhecida qualidade, bem 

como seus ascendentes. 

Frei Manoel de Oliveira de Abreu e Lima, cavaleiro professo da Ordem de Cristo, 

fidalgo da Casa de Sua Majestade, morador do Campo do Curral, e de idade de mais de 40 

anos, passava as mesmas informações que as outras duas testemunhas anteriores já haviam 

apresentado, acrescentando apenas que a mãe de Gomes Freire era Dona Joanna Vicência de 

Menezes e Castro. 

O cônego da Basílica de Santa Maria, e fidalgo de Sua Majestade, Martim Affonso de 

Souza, morador de São Tomé, de mais ou menos 40 anos, declarou ser parente de quarto grau 

do justificante, e disse que os pais e avós de Gomes Freire eram cristãos velhos de limpo 

sangue, 

sobre o que elle testemunha já jurou nas Inquirições de Manoel Freyre de Andrada 
e Castro o qual foi cavalleiro na ordem de Christo, e era primo com irmão por Pay 
e Mãe do Justificante, e mais não disse e o que dito tem saber pello conceyto que 
forma desta família estabelecido em documentos que vio pertencentes a ella e 
asignou como cavalleiro (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Habilitação da 
Ordem de Cristo, letra G, maço 1, doc. nº 8, microfilme 7625, item 2). 

 

Após ouvir nove testemunhas, o cavaleiro Frei Euzébio Manoel da Silva concluiu a 

inquirição, no dia 23 de setembro de 1751 e, no dia seguinte, Gomes Freire recebia alvará 

para ser armado cavaleiro da Ordem de Cristo em qualquer igreja da capitania do Rio de 

Janeiro, e para professar também em qualquer uma delas (Arquivo Nacional da Torre do 

Tombo, Chancelaria da Ordem de Cristo, livro 236, fls. 206 e 206 v). Na mesma data, 

destinava-se também ao governador carta para se lhe lançar o hábito da referida ordem. As 

mercês decorrentes do hábito não paravam por aí, e Gomes Freire recebeu, em 22 de maio de 
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1754, carta de padrão de 12.000 réis de tença como hábito (Arquivo Nacional da Torre do 

Tombo, Chancelaria da Ordem de Cristo, livro 268, fls. 454 a 457). 

Tais honras indicavam a ascensão social de Gomes Freire, que tinha recompensados os 

seus já extensos serviços no centro-sul da América portuguesa, realizados por longos anos. A 

importante mercê que concedia o título de Conde foi dada em 1758, não só em decorrência do 

trabalho na demarcação das fronteiras meridionais, mas dos muitos outros serviços prestados 

pelo governador na América portuguesa, já por 25 anos, e D. José os reconhecia, e os listava 

na carta que encaminhava a Gomes Freire, ao atribuir-lhe o título: 

 

Attendendo aos distinctos serviços, que Gomes Freire de Andrada me tem feito; e 
muito especialmente aos que me fez, e está fazendo nos empregos de Governador, e 
Capitão General do Rio de Janeiro, e Minas; e de meu Primeiro Commissario, e 
Ministro Plenipotenciario nas Conferencias, que se estabelecerão para as 
Demarcaçoens dos Limites Meridionaes do Estado do Brasil; e de General 
Commandante das Tropas Auxiliares, que mandei unir às de El Rey Catholico, meu 
Bom Irmão, e Cunhado, para reduzirem os rebeldes das Aldeâs, sitas naquella 
Parte Meridional dos Domínios da Coroa de Espanha: Tendo consideração ao 
referido, e aos merecimentos, qualidades, e mais partes, que concorrem na Pessoa 
do mesmo Gomes Freire de Andrada: E por folgar por todos estes, e outros 
Respeitos, de lhe fazer honra, e mercê; esperando, que em tudo o mais, de que o 
encarregar, me servirá sempre com igual satisfação minha: Hey por bem, e me praz 
fazer lhe mercê, em satisfação dos ditos serviços, do Titulo de Conde de Bobadella, 
e de húa Commenda de lote de seiscentos mil reis, para de tudo gozar em sua vida. 
Belém, a vinte de Outubro de mil setecentos e cincoenta e oito (Arquivo Nacional da 
Torre do Tombo, Ministério do Reino – Decretos, maço 4, p. 128, cx. 4). 

 

 Além do título de Conde de Bobadela, Gomes Freire recebia, como podemos perceber, 

uma comenda de lote de 600.000 réis. E o monarca tinha pressa em dar-lhe o referido título, 

em decorrência, como já destacamos, da avançada idade do governador, mas também, muito 

provavelmente, por causa dos imensos problemas e desafios causados pelos transtornos das 

disputas na fronteira meridional: 

 

Hey por bem, que a Gomes Freire de Andrada se passe Carta do Titulo de Conde de 
Bobadella, de que lhe tenho feito mercê: E que pela brevidade, com que deve partir 
a Frota, que não sofre esta dilação, não passe a dita Carta pela Chancelaria, e 
valha sem ella; não obstantes as Ordenações, e Regimentos em contrario, que sou 
servido derogar (sem exemplo) por esta vez somente para o referido effeito (Arquivo 
Nacional da Torre do Tombo, Ministério do Reino – Decretos, maço 4, p. 128, cx. 
4). 

 

Logo após o falecimento de Gomes Freire, em 1763, José Antônio recebia o título de 

Conde de Bobadela, por causa de todos os serviços prestados pelo primeiro, que eram mais 
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uma vez frisados e reconhecidos pelo rei, que destacava a continuação desses serviços depois 

de receber o título, em 1758, até o momento de sua morte (Arquivo Nacional da Torre do 

Tombo, Ministério do Reino – Decretos, maço 10, p. 67, cx. 10). 

José Antônio Freire de Andrada recebia as honras e mercês conferidas a seu irmão 

falecido, sendo que a comenda ficaria em posse de sua família por mais duas gerações, além 

da dele. D. José destaca ainda o fato do título, bem como as demais mercês, estarem fora da 

Lei Mental. Além da comenda de Nossa Senhora da Conceição de Vila Velha de Rodão, José 

Antônio passava, poucos dias depois, no dia 18 de maio, a estar no poder de outra comenda de 

lote de 600.000 réis, herdada do seu irmão. Em 1763, o monarca concedeu também a José 

Antônio a carta de título de conselheiro, em consideração aos seus serviços, merecimentos e 

qualidades, e por 

 

confiar que em tudo o de que encarregar servirá muito a sua satisfação e 
contentamento, há Sua Magestade por bem fazer lhe mercê do seu Concelho com o 
qual gozará de todas as honras, prerrogativas, autoridades, izenções estrangeiras 
que tem os do seu Concelho como tal lhe competem e jurará na Chancellaria 
(Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Registro Geral de Mercês, D. José I, livro 
17, pp. 404 a 406 v). 

 

Várias honras e mercês foram dadas ao segundo Conde de Bobadela no decorrer da 

década de 60 e 70 do século XVIII, sempre se frisando a importância ímpar dos serviços 

realizados por Gomes Freire, tanto no Rio de Janeiro, quanto nas Minas e no sul da América 

portuguesa, especialmente no que dizia respeito às conferências sobre os limites meridionais. 

O irmão mais velho havia pedido a sua casa em nome de seu irmão José Antônio, e o havia 

recomendado ao monarca, o que fazia do último o beneficiário de todos os privilégios já 

concedidos ou a se concederem à família. 

Em 1763, José Antônio recebeu ainda carta de padrão de tença de 20.000 réis, e no 

ano de 1764, lhe foi concedida mais cinco tenças, a saber: em agosto, uma de 60.000 réis; em 

setembro, outra de 90.000 réis; duas em novembro, de 80.000 e de 140.000 réis; e, por último, 

em dezembro, o conde recebia tença de 120.000 réis. Em 1765, mais uma tença, concedida 

em agosto, no valor de 200.000 réis. 

Contudo, devemos ressaltar que José Antônio não viveu apenas na sombra do seu 

irmão. Muito antes do falecimento do último, em 1751, o primeiro recebia, por serviços 

prestados antes de assumir o governo interino das Minas, “mercê de doze mil réis de tença 

effetiva cada anno em sua vida somente a título do hábito de Christo, que lhe tem mandado 
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lançar os quaes lhe serão assentados em hum dos Almoxarifados do Reino” (Arquivo 

Nacional da Torre do Tombo, Ministério do Reino – Decretos, maço 37, cx. 39, n. 45). 

Em 23 de outubro de 1758, já na América portuguesa, tendo exercido função de 

governador interino do Rio e de Minas, recebia carta patente que lhe concedida mercê “do 

posto de Coronel com praça assentada na Vedoria desta Corte para ter exercício nella, quando 

voltar para este Reino, com o qual posto gozará de todas as honras, privilégios, liberdades, 

izensoens e franquezas que em razão delle lhe pertencerem” (Arquivo Nacional da Torre do 

Tombo, Ministério do Reino – Decretos, maço 37, cx. 39, n. 45). 

No ano de 1775 o nome de Gomes Freire ainda era lembrado, bem como os seus 

serviços, ao se referir à comenda Nossa Senhora da Vila Velha de Rodão, entregue a José 

Antônio. Aos préstimos do primeiro Conde de Bobadela à Coroa, uniam-se os do segundo, 

realizados até a data de 2 de maio de 1763. 

Em 1778, José Antônio recebia alvará de mercê de moço fidalgo, além de outras 

honras. A geração seguinte também se beneficiava com as honras concedidas àquele que 

governou o Rio de Janeiro por quase trinta anos. Gomes Freire de Andrada, homônimo do 

nosso personagem de estudo, filho primogênito de José Antônio, reivindicava, por intermédio 

de sua mãe, em 1785, as mercês de seu pai, que agregou àquelas que recebeu pelos seus 

serviços, as de Gomes Freire seu irmão, e de Manoel Freire de Andrada, também seu irmão, o 

mais velho. Não temos muitas informações sobre o filho primogênito de Bernardino Freire de 

Andrada e Joana Vicência de Menezes, Manoel, mas sabemos que seguiu, como o pai, a 

carreira militar, e se casou com a sua prima, Joana de Portugal.  

A Condessa de Bobadela então escrevia, como tutora e administradora de seu filho 

Gomes Freire, pedindo a concessão das mercês pelos serviços de seu pai, tio, e também do seu 

avô, Bernardino. O pedido foi atendido pelo monarca: 

 

Diz a Condêssa de Bobadella como Tutora, e administradora da Pessoa e bens do 
Menor Gomes Freire de Andrada, filho da supplicante, e de Joze Antonio Freire de 
Andrada, Conde do dito Titulo, que pela certidão junta consta que atendendo o 
Augustissimo Senhor Dom Jozé primeiro Pay de Vossa Magestade que Santa Gloria 
haja aos destinctos servissos de Bernadim Freire de Andrada, e Manoel Freire de 
Andrada, e Gomes Freire de Andrada, que foi primeiro Conde de Bobadella, e aos 
de seu Irmão e Marido da supplicante, e Pay do dito Menor: foi o mesmo Senhor 
servido fazer mercê a este ultimo do Titulo de Conde de Bobadella da Commenda de 
Nossa Senhora da Conceição de Villa Velha de Rodão, na Ordem de Christo; e das 
Tenças que se declarão na mesma certidão com a mesma antiguidade de 
assentamento que tinhão em sua vida; concedendo-lhe assim mais em todas as 
Mercês duas vidas fora da Ley Mental: e porque pelas Sentenças juntas igualmente 
consta estar o dito Menor habilitado para requerer os encartes do Titulo de Conde, 
Commenda, e Tenças; por esta cauza recorre a supplicante a Vossa Magestade, 
para que se digne fazer lhe Mercê de haver por verificada a primeira das ditas 
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vidas na pessoa do dito Menor, mandando-lhe passar as Cartas, e Padroes 
necessários para gozar do dito Titulo, Commenda e Tenças (Arquivo Nacional da 
Torre do Tombo, Ministério do Reino –  Decretos, maço 37, cx. 39, n. 45). 

 

Gomes Freire recebia, assim, além do título, uma comenda, e várias tenças. Algumas 

das tenças pertenciam a Manoel Freire de Andrada, por serviços prestados à Coroa 

portuguesa, e repassados a José Antônio em 1764, como a tença efetiva de sessenta mil réis 

por ano. A referida tença dizia respeito ao rendimento dos portos secos pelo Padrão neste 

incorporado, com o vencimento do dia sucessivo ao do falecimento do seu irmão Manoel. 

Mas havia também tenças que vinham do governador do Rio de Janeiro, Gomes 

Freire, entre as quais uma de noventa mil réis em que se achava provido o dito Conde, da qual 

se tinham desmembrado doze mil réis para lográ-los a título do hábito da Ordem de Cristo, 

assentados no Almoxarifado da Casa da Siza das Carnes do Rio de Janeiro. 

A partir da análise da ascensão social dos Freire de Andrada, podemos perceber a 

relação que se estabeleceu, no período pombalino, entre a Coroa portuguesa e a nobreza. 

Segundo Nuno Gonçalo Monteiro, “a primeira dimensão essencial do reinado de D. José foi a 

de contribuir para clarificar os fundamentos e as hierarquias das nobrezas” (MONTEIRO, 

2006: 187). 

O historiador destaca que, ao contrário do que se costuma afirmar na historiografia, 

não houve uma mudança significativa na composição da primeira nobreza durante o período 

pombalino. Criaram-se onze casas titulares com grandeza e extinguiram-se nove, renovando-

se assim apenas um quinto da nobreza titular. Entre os títulos concedidos, pode-se perceber 

que a maioria foi dada “a governadores coloniais do Brasil ou vice-reis da Índia (para os quais 

a elevação à grandeza era regra), ou em remuneração dos seus serviços” (MONTEIRO, 2006: 

188). 

Aqui incluímos a elevação dos primeiros Condes de Bobadela, Gomes Freire de 

Andrada, e seu irmão, José Antônio Freire de Andrada. A ascensão social dos Freire de 

Andrada nos indica a importância dos governadores coloniais nesse período, especialmente 

em uma região essencial para o Império português no século XVIII: o centro-sul do Estado do 

Brasil.  
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WALTER DA SILVEIRA E O CLUBE DE CINEMA DA BAHIA 
 

Thiago Barboza de Oliveira Coelho1 
 
Resumo: Este trabalho se concentra em apresentar uma proposta focada na análise do papel 
desempenhado pelo advogado, militante político e crítico de cinema, Walter da Silveira como 
peça chave na formação de uma geração de estudiosos e cineastas, que promoveram uma 
relevante produção para o desenvolvimento da atividade cinematográfica brasileira. O 
desenvolvimento de iniciativas como a fundação do Clube de Cinema da Bahia e o curso de 
cinema ministrado em parceria com a UFBa, aliados a sua produção intelectual, destacam o 
papel de Walter da Silveira como um agente fomentador da cultura baiana. Tais atividades 
suscitaram uma efervescência no debate, estudo e produção cinematográfica, tornando 
Salvador um pólo difusor de cultura fílmica de vanguarda, que teve no Cinema Novo sua 
representação mais marcante.  
 
Palavras-chave: História; Cinema Baiano; Estudos Culturais 
 
 
Abstract: This work concentrates in presenting a focused proposition on the analyses of the 
role played by the lawyer, political militant and movie critic, Walter da Silveira as 
fundamental key for the formation of a generation of students and moviemakers, that 
promoted a significant production for the development of brazilian cinematography activity. 
The development of initiatives like the foundation of the “Clube de Cinema da Bahia” and the 
movie-making classes produced with the help and partnership of UFBa, allied with him 
intellectual production, highlights the role of Walter da Silveira as an important cultural 
promoter. Such activity inspired the development of studies, intellectual production and 
movie-making, turning Salvador in a cultural movie vanguard city, that had on the "Cinema 
Novo" its most important representation. 
 
Keywords: History; Cultural Studies; Cinema; Bahia 
 

 

Introdução 

Na Bahia da década de 1950, em pleno fôlego desenvolvimentista ancorado pela 

vigente conjuntura política e cultural, os cinemas estavam lotados de soteropolitanos ansiosos 

para assistir a produções hollywoodianas. No imaginário do grande público habitavam divas e 

heróis, astros e estrelas, agentes difusores do american way of life. Neste mesmo ano, uma 

iniciativa irá repercutir de forma incisiva na formação de uma nova geração de apreciadores, 

críticos e idealizadores da sétima arte. Esta, inspirada em movimentos cinematográficos 

inovadores, como o cinema político soviético de Eisenstein e Vertov, o neo-realismo italiano 

e, posteriormente, a Nouvelle Vague francesa, promoverá uma releitura da forma de produzir 

e refletir a arte fílmica na Bahia. Este empreendimento, inédito em terras baianas, foi a 
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fundação do Clube de Cinema da Bahia2, idealizado e implementado sob a égide do 

intelectual Walter da Silveira. 

 
Antecedentes 

 No período que antecede o surgimento do Ciclo Baiano de Cinema e o Cinema Novo, 

temos uma clara dominação das produções hollywoodianas. Essa situação é agravada, 

principalmente, pela instalação de distribuidoras estrangeiras no mercado nacional, sufocando 

assim a já enfraquecida produção brasileira, que ficará reduzida a filmagens de documentários 

e cine-jornais: 

Os europeus e os norte-americanos enchiam o Brasil de filmes de ficção, pois a 
indústria vinha se desenvolvendo exclusivamente em função do filme de enredo. 
Aos produtores que atingiam os mercados internacionais, porém, não interessavam 
assuntos de alcance, digamos, municipal. Criou-se assim uma área livre, fora da 
concorrência dos produtores estrangeiros. Desenvolveu-se uma produção de 
documentários – ou naturais como chamados na época – e de cine-jornais. Um 
levantamento da exibição cinematográfica em São Paulo até 1935 indica que nada 
menos de 51 jornais cinematográficos brasileiros apareceram nas telas paulistas 
neste período. A maioria tem vida curta, outros não, como o Rossi Atualidades que 
vai quase sem interrupção de 1921 a 1931 (BERNADET, 1979: 23). 

 Logo em seguida a essa fase, temos a ascensão do gênero da chanchada que vai chegar 

ao seu auge em meados da década de 50, principalmente em decorrência do surgimento das 

empresas cinematográficas Atlântida e Vera Cruz. Esta última vai adotar plenamente a 

estética e as técnicas norte-americanas de se fazer cinema, porém sua falta de qualidade 

(principalmente no que se refere aos roteiros), aliada aos altos custos de suas produções 

tornará previsível a sua derrocada (SIMONARD, 2006: 33-34). Para os estudiosos e críticos 

de cinema, a empresa já nascera fadada ao fracasso. Serão essas concepções que os futuros 

cineastas cinemanovistas irão atacar de maneira veemente ao propor um cinema anti-

industrial, que se propusesse olhar a realidade social e econômica do Brasil, transportando-a 

para tela. 

 Para o melhor entendimento da questão concernente à dominação da cinematografia 

norte-americana nas salas brasileiras, podemos aplicar as teorias e conceitos estabelecidos 

pelos autores da Escola de Frankfurt, principalmente no que se refere à “indústria cultural”. 

Este conceito fora formulado pelos pensadores Theodor W. Adorno e Max Horkheimer, 

durante a década de 30. Estes autores observaram de maneira perspicaz que o capital havia 

invadido o processo de construção social do sentido, submetendo a própria consciência à lei 

do valor. O fundamental aqui é o processo social de mercantilização dos bens culturais, 
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transformando-os em bens de consumo (RÜDIGER, 1999: 16). Os autores frankfurtianos ao 

destacarem a subsunção não só da distribuição, como também da própria produção dos bens 

simbólicos à lógica capitalista, perceberam o fenômeno da reprodução padronizada destes 

bens, que passaram a ser produzidos e difundidos em escala industrial. Este fato, de acordo 

com Adorno, promoveu a concepção de uma universalidade dos valores e aspectos 

simbólicos, difundidos pela indústria cultural, em detrimento dos aspectos espontâneos e 

idiossincráticos das realidades locais.  

 A partir do conceito apresentado de indústria cultural, podemos estabelecer um 

diálogo entre este e a concepção de hegemonia formulada por Antonio Gramsci.  A idéia 

gramsciana de hegemonia “sugere que uma determinada classe domine e subordine 

significados, valores e crenças a outras classes” (LIMA, 2005). Nesse sentido, a classe 

hegemônica impõe um sistema de significados e valores, que dizem respeito à totalidade da 

vida, com a finalidade de manter as relações sociais e simbólicas que constituem e perpetuam 

a sua dominação (WILLIAMS apud LIMA, 2005). 

Podemos entender, dessa maneira, que a partir da produção e difusão em larga escala 

promovida pela indústria cultural, esta estabelece de maneira efetiva a predominância da 

estética, concepções e valores inerentes a sociedade norte-americana nos meios baianos, 

através de sua cinematografia. Constituindo assim sua hegemonia ideológica.  

 

Walter da Silveira, Cineclubismo e a Efervescência Cultural. 

Os estudos realizados acerca da cinematografia baiana, ou com ela relacionados, têm 

como ponto comum a grande ênfase dada ao movimento do Cinema Novo. Com efeito, 

escassos são os trabalhos acadêmicos dedicados a ampliar nossa compreensão acerca do papel 

de Walter da Silveira na história cultural baiana. Mesmo os poucos artigos e capítulos de 

livros dedicados a este centram seu enfoque no que há de paralelo entre Walter da Silveira e o 

movimento cinemanovista, ficando a especificidade da sua atuação relegada a um segundo 

plano. 

 Nascido em Salvador no dia 22 de julho de 1915, Walter Raulino da Silveira, filho do 

casal Ariston Augusto Côrte Imperial da Silveira e Elvira Raulino da Silveira, mostra desde 

cedo sua inclinação para a atividade intelectual e sua paixão pelo cinema. Já aos 13 anos, em 

1928, redige pequenas notas no jornal O Imparcial sobre a arte cinematográfica e teatral.  

 Vai iniciar seus estudos na Faculdade de Direto da Bahia no ano de 1931, formando-se 

quatro anos depois. Nesse período manterá sua contribuição para diversos periódicos, tais 
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como O Diário de Notícias, Hoje e o jornal estudantil da Associação Universitária da Bahia 

(AUB). 

 Durante seus anos como estudante universitário, Walter da Silveira entrará em contato 

com a política de esquerda, que o levará a entrar para a Juventude Comunista e a fundar o 

Sindicato dos Estudantes da Bahia em 1934. No ano seguinte, Silveira passará a integrar os 

quadros da Aliança Nacional Libertadora (ANL), criando em seguida, A Frente Única Juvenil 

Contra o Fascismo. Já no ano de 1945, filia-se ao Partido Comunista Brasileiro (PCB), 

permanecendo neste até 1957. 

 Na sua carreira como jurista, seu posicionamento político refletirá de maneira clara, 

como ao abandonar o cargo de Juiz de Direito no interior do estado para trabalhar como 

advogado trabalhista, atuando em diversos sindicatos, à exemplo: dos Trabalhadores da 

Indústria de Destilação, Bancários, Exibidores Cinematográficos, Construção Civil e outros 

mais. 

 Durante todo seu período em atividade, Walter da Silveira manter-se-á sempre 

escrevendo, principalmente sobre sua maior paixão: o cinema. Serão inúmeras críticas, 

ensaios e artigos (sem falar nos livros), publicados em diversos jornais e revistas sobre a 

sétima arte. 

 Walter da Silveira viria a falecer no dia 5 de Novembro de 1970, vítima de câncer 

renal, deixando para as gerações futuras um vasto legado cultural 

Atuando como fomentador cultural em projetos significativos como o Clube de 

Cinema, Walter da Silveira se constituiu como uma das figuras de maior influência no 

desenvolvimento do cenário cinematográfico no estado da Bahia. Tais atividades, que 

incluíram também a criação do curso de cinema realizado em parceria com a UFBa, a 

realização do Ciclo Baiano de Cinema, além de suas críticas e artigos publicados nos 

periódicos baianos, suscitaram uma efervescência no debate, estudo e produção 

cinematográfica, tornando Salvador um pólo difusor de cultura cinematográfica de vanguarda, 

que teve no Cinema Novo sua representação mais marcante. O trabalho pioneiro desenvolvido 

por Walter da Silveira foi decisivo na formação de um novo grupo imbuído de um espírito 

renovador, desejoso por contestar a vigente ordem cultural. Este, composto por célebres 

personalidades do panorama cultural tais como: Glauber Rocha, Roberto Pires, Orlando Senna 

e José Umberto Dias e outros, estavam no cerne do movimento cinemanovista. 

 A maior realização de Walter da Silveira foi, sem dúvida, o estabelecimento do CCB 

em maio de 1950. Reconhecer essa importância é fundamental para a compreensão do 

fenômeno cinemanovista. Não somente na Bahia, mas também ao longo do país, os clubes se 
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constituíram como estruturas de sociabilidade dos participantes do Cinema Novo. Foram nos 

clubes onde estes futuros cineastas não apenas tiveram acesso as mais importantes obras do 

cinema, mas também oportunidade de travar discussões teóricas e políticas sobre as películas 

exibidas. Para Zelito Viana, cineasta e produtor cinemanovista: 

 

Os cineclubes foram fundamentais porque, naquele tempo, e até hoje, o cinema no 
Brasil era muito mal visto, vem muito pouca coisa (do exterior) (...) só vem aquilo 
que as grandes distribuidoras querem. Naquele tempo, o cineclube era fundamental, 
absolutamente fundamental para a formação das pessoas porque só se pode formar 
cineasta vendo filme (VIANA apud SIMONARD, op cit: 74). 

 

 Walter da Silveira, desde o início de sua carreira como ensaísta e crítico de cinema, já 

vislumbrava a necessidade de se promover iniciativas que contestassem a massificada cultura 

cinematográfica vigente, principalmente na sociedade baiana, como mostra seu desabafo num 

artigo escrito em 1949: 

 

Por que, então, na Bahia não se organiza um clube de cinema? Se há cidade das 
importantes no Brasil que precise de um clube de cinema é essa. Isto porque, com o 
domínio do mais baixo mercenarismo nas casas de exibição, sucumbidas ao peso do 
imperialismo cinematográfico americano, raramente se projeta uma película que 
seja, em verdade, uma obra de arte (SILVEIRA in DIAS, 2006: 164).  

 

 Uma vez estabelecido, o CCB inicia seu papel como agente que visa promover a 

formação e a informação. Seu maior destaque é sua atuação como uma escola de cinema, 

preenchendo a lacuna existente graças à ausência de curso e matérias especificas dentro dos 

meios universitários. A partir das observações de Zelito Viana e de Walter da Silveira torna-

se fácil observar a importância do CCB na formação do movimento do Cinema Novo, como 

bem salienta André Setaro: 

 

Não resta dúvida, porém, que o aprendizado do cinema, da arte do filme é feita nas 
sessões do Clube de Cinema da Bahia. Descobrindo-se o neo-realismo italiano e a 
escola soviética, Glauber Rocha, mentor intelectual de toda a escola baiana, desperta 
para a possibilidade de fazer, aqui, um cinema voltado para o drama do homem 
brasileiro (...). E, com isso, alavanca o Cinema Novo nas páginas do Suplemento 
Dominical do Jornal do Brasil (...) (SETARO, 1997: 27-28). 
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 As diversas iniciativas promovidas por Walter da Silveira, somadas a conjuntura 

sociopolítica favorável originada pelo surto desenvolvimentista do estado da Bahia, 

contribuíram de forma significativa para formação de um contexto cultural baiano propício 

não só para o estudo e análise do cinema, como também para constituição da Bahia como pólo 

para as produções cinematográficas neste período. O papel de destaque assumido pelo estado 

no âmbito cinematográfico brasileiro foi uma grande novidade, visto que até então o estado 

baiano encontrava-se num hiato produtivo, excetuando-se produções pontuais, tais como as de 

Alexandre Robatto Filho, Rex Schindler e Leão Rozemberg.  

 Esse período de efervescência, que vai de 1959 até 1964, ficará conhecido como o 

Ciclo Baiano de Cinema. Nesses cinco anos teremos a produção de sete longas-metragens, 

além de diversos curtas. Películas como Redenção, Barravento, A Grande Feira, Tocaia no 

Asfalto, Mandacaru Vermelho, Sol Sob a Lama e Bahia de Todos os Santos, marcaram 

significantemente o modo de se fazer cinema na Bahia e no Brasil. Aqui se destacaram nomes 

como os de Glauber Rocha, Orlando Senna, Roberto Pires, Alex Viany e outros. 

 Ancoradas nas idéias dos movimentos cinematográficos em voga na Europa, 

notadamente o neo-realismo italiano, aqui muito difundidas por Walter da Silveira, essas 

produções farão com que a atenção de produtores do resto do país, e do exterior, se volte para 

o cenário baiano, além de atrair alguns deles para a capital soteropolitana e interior do estado. 

Segundo escreve George Sadoul, historiador e critico francês, no jornal Les Lettres 

Françaises, a Bahia teria se constituído na Meca do cinema (SETARO, ibid: 21). O destaque 

dado a essas produções vem do caráter inovador em sua linguagem e na maneira de serem 

concebidas. Aspectos como o enfoque dado às questões sociais e a evidenciação de elementos 

ligados à regionalidade, associados a uma nova estética, em produções de baixo custo, 

caracterizarão uma nova maneira de fazer cinema, endossando assim a grande máxima 

“glauberiana” de uma câmera na mão e uma idéia na cabeça. 

No entanto, o Ciclo Baiano de Cinema mostra-se efêmero, como se afere no seu 

período de duração, que se restringiu a cinco anos. A falta de continuidade do Ciclo deveu-se 

a questões de ordem financeira.  Como bem salienta André Setaro ao citar o produtor Rex 

Schindler, o Ciclo Baiano de Cinema acaba em decorrência da falta de retorno do capital 

investido, conseqüência esta da má distribuição dos filmes. Apesar da rápida vigência do 

Ciclo, este será de suma importância para o futuro panorama do cinema nacional, como 

descreve a pesquisadora da Jornada Internacional de Cinema da Bahia, Izabel de Fátima Cruz 

Melo: 
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Este modesto evento (Jornada Baiana de Curta Metragem) congregava um esforço 
de uma geração que tentava retomar o brilho e o vigor do Ciclo Baiano de Cinema 
(...) ocorrido entre o fim da década de 50 e metade dos anos 60. O Ciclo foi o 
embrião do movimento cinemanovista, que buscou novas maneiras de criar e 
produzir na linguagem cinematográfica (...) (MELO, 2004: 38). 

 

Nas obras de diversos autores, estudiosos do cinema nacional, tais como Jean-Claude 

Bernardet, Maria Rita Galvão e Paulo Emílio Salles Gomes, encontramos explícita a idéia do 

Cinema Novo como um movimento artístico e cultural imbuído de um caráter nacionalista e 

contestador, que buscou fundamentar-se principalmente nas bases populares, questionando a 

supremacia exercida pelo cinema internacional – notadamente o já citado cinema 

hollywoodiano – no Brasil.  

O aspecto renovador das ações de Silveira encontra-se no fato destas terem colaborado 

para a consolidação de um projeto, tal qual o CCB, como pólo fortemente representativo de 

aglutinação de informações, conhecimentos e de uma nova intelectualidade voltada para a 

questão do cinema, produzindo um amplo conhecimento reflexivo sobre o tema. 

Possibilitando assim a propositura de adoção de um arcabouço teórico e estético mais 

adequado à realidade da problemática referente à difusão e real apreciação do cinema de arte 

na cidade de Salvador, bem como no resto do país. 

A partir das ações acima citadas, podemos compreender que Walter da Silveira não 

apenas questionará essa hegemonia estabelecida, como também irá propor alternativas a ela. 

Ao atuar como ‘agente fomentador’ de idéias, Silveira assumirá o papel de ‘intelectual 

orgânico’ formulado por Gramsci. Este intelectual, segundo Gramsci, deveria estar na 

vanguarda da teoria intelectual e, além disso, não poderia absolver-se da responsabilidade de 

transmissão de idéias e conhecimento, exercendo assim funções culturais e educativas para 

com aqueles que não pertencessem à classe dos intelectuais (HALL, 2000: 72). 

 

Considerações Finais 

O presente texto tem por finalidade apresentar o objeto de trabalho, ainda inédito, que 

está sendo desenvolvido no mestrado do Programa Multidisciplinar de Pós-graduação em 

Cultura e Sociedade da UFBa. Têm-se como proposta principal analisar a relevância de 

Walter da Silveira e de suas atividades como impulso fundamental para o desenvolvimento do 

cenário cultural cinematográfico baiano, bem como a formação de uma intelectualidade 

cinematográfica que irá compor os quadros, tanto do estudo como da produção do Cinema 
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Novo e do Cinema de Contra-Cultura na Bahia.3 Para este fim faz-se necessário buscar uma 

abordagem interdisciplinar estabelecida através do diálogo entre a História e os Estudos 

Culturais.  

A necessidade de empreender um estudo apurado sobre Walter da Silveira não é 

simplesmente de ordem acadêmica, mas também de suma importância para trazer à tona para 

sociedade baiana a relevância da vida e obra de um de seus mais ilustres intelectuais e 

animadores culturais, que vem sido negligenciado.  
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Um Pantheon Equinocial: 
a construção biográfica de maranhenses e a formação do império brasileiro 

 
José Henrique de Paula Borralho 

 
Resumo: Este trabalho visa demonstrar como no Maranhão do século XIX, a cognominada 
“Athenas Brasileira”, ou a construção de biografias de maranhenses que participaram da 
construção do império brasileiro, é também um projeto de edificação de uma cultura oficial 
que, enquanto intelectuais, organizaram a forma como as estâncias sociais legitimadoras 
interpretavam a sociedade, posicionavam os indivíduos, controlavam o aparato burocrático do 
estado, didatizavam o passado, construíam o futuro, conduziam o presente. A visibilidade 
desses atores estava lastreada pela construção de biografias, ou seja, era necessário fazer 
conhecer como os organizadores da cultura oficial maranhense deveriam ser emblematizados 
enquanto pessoas insígnes, já que carregavam a missão da construção da vida pública. Isso se 
aplica bem à figura de Antonio Henriques Leal e à forma como ele narrou o Pantheon.   
 
Palavras-chave: Pantheon Maranhense, Athenas Brasileira, Império Brasileiro 
 
 
Abstract: This work aims to demonstrate how in the Maranhão of the century XIX, the 
nicknamed one “Brazilian Athens”, or the construction of biographies of persons from 
Maranhão who participated of the construction of the Brazilian empire, is also a project of 
construction of an official culture that, while intellectuals, organized the form like the social 
ranches were interpreting the society, they were positioning the individuals, were controlling 
the bureaucratic pomp of the state, the past, were building the future, were driving the present. 
The visibility of these actors was ballasted by the construction of biographies, it was 
necessary to make knowing like the organizers of the official culture from Maranhão they 
should be while distinguished persons, since they were loading the mission of the construction 
of the public life. That is applied well to the figure of Antonio Henriques Leal and to the form 
as he it narrated the Pantheon. 
 
Key words: Pantheon From Maranhão, Athenas Brasileira, Brazilian Empire 

 

 

Do casamento de Ana Rosa de Carvalho Reis e Alexandre Henriques Leal, ricos 

proprietários rurais, nasceu Antônio Henriques Leal, no povoado de Cantanhende, região do 

Itapecuru, em 24 de julho de 1828. Como de costume em terras maranhenses, cedo rumou para 

São Luís para o início das primeiras letras e depois seguiu para o Rio de Janeiro, onde se 

graduou em Medicina.  

De regresso ao Maranhão, participou, fundou e ingressou em círculos literários e 

estâncias de consagração social, como o Liceu Maranhense, o Instituto Literário Maranhense, 

o Gabinete Português de Leitura, na condição de sócio honorário, o Ateneu Maranhense e a 

                                                 
 É professor Adjunto da Universidade Estadual do Maranhão, Departamento de História e  

Geografia, Doutor em História Social pela Universidade Federal Fluminense.       
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Associação Tipográfica Maranhense. Foi ainda, na capital do império, sócio correspondente do 

IHGB e da Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional e, em Portugal, da Sociedade Médica 

de Lisboa. 

Em 1855 foi nomeado para a função de auxiliar da Junta da Higiene Pública, da qual se 

demitiu em virtude do presidente da província, Antônio Cruz Machado1, desrespeitar a lei de 

quarentena. No Rio de Janeiro, foi regente do colégio Dom Pedro II, onde também acumulou a 

função de diretor deste internato. Exerceu dois cargos eletivos: o primeiro, como vereador da 

cidade de São Luís, entre 1865 e 1866, onde foi presidente desta casa; e em 1866, como 

Deputado Provincial, onde também exerceu a presidência, sempre pelo Partido Liberal.   

Na lide do jornalismo político, nos anos de 1847 e 1848, colaborou no Progresso2, 

mesmo jornal do qual em 1861 se tornaria editor-chefe, e, ao lado de Fábio Alexandrino de 

Carvalho Reis e Antonio Rego, fundou a Imprensa, em 1857, trabalhando neste impresso até 

1861. Redigiu ainda, entre 1864 e 1865, o Publicador Maranhense e colaborou neste mesmo 

período em A Conciliação.  

Afora o jornalismo político, participou de impressos de caráter literário e cultural, 

como O Arquivo, Jornal de Instrução e Recreio (onde Gonçalves Dias estreou como poeta, 

organizado por Augusto Frederico Collin, poeta e jornalista, secretário de governo da 

província do Paraná), Semanário Maranhense e Revista Universal Maranhense. Escreveu, em 

1860 os Apontamentos da Província do Maranhão, o Calendário Agrícola, História da 

Província do Maranhão, a introdução da História da Independência da Província do 

Maranhão, notas biográficas das Obras de João Francisco Lisboa. Participou da Casca da 

Caneleira3, traduziu as Cartas de Química, de Jules Liebig, em 1867, escreveu o prólogo das 

Obras Póstumas de Gonçalves Dias, os quatro volumes do Pantheon Maranhense: Ensaios 

biográficos dos Maranhenses ilustres já falecidos. São Luis, 1873; Tomo I, Tomo II, 1875, os 

dois volumes dos Apontamentos para a História dos Jesuítas no Brasil e a biografia de 

Antônio Marques Rodrigues, em 1875. Faleceu em 29 de outubro de 1885, depois de retornar 

de Lisboa para o Rio de Janeiro, onde residia.     

                                                 
1  Advogado provisionado, Antonio Cândido da Cruz Machado, presidiu entre 10 de dezembro de 1855 a 23 de 

fevereiro de 1857. Político conservador, antes de vir para o Maranhão comandava a política em Serro-Frio, 
Minas Gerais e depois seguiu como presidente da província de Goiás antes de presidir a do Maranhão.      

2  Primeiro jornal diário da cidade de São Luis. Começou a circular em janeiro de 1847.     
3  Foi publicada em 1866. Obra coletiva escrita a onze mãos sob forma de pseudônimos por Flávio Reimar 

(Gentil Homem de Almeida Braga), Pietro de Castelamare (Joaquim Serra), Pedro Botelho (Raimundo 
Filgueiras), Rufo Salero (Marques Rodrigues), Jaime Blumm (Trajano Galvão), Nicodemus (Sotero dos Reis), 
Judael de Babel-Mandeb (Henriques Leal), Stephens Van-Ritter (Dias Carneiro), Golodron de Bivac (Sabbas 
da Costa), Iwan Orloff (Caetano C. Cantanhede), Conrado Rotenski (Sousândrade). Casca da Caneleira é 
uma novela escrita aos moldes de La Croix de Berny, dirigida por George Sand, que pretendia ser uma 
resposta a Antero de Quental e à Questão Coimbrã. 
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O Pantheon Maranhense é um instrumento para se perceber de onde os sujeitos 

sociais, membros da Athenas Brasileira, falavam, embora não sejam eles que falam, e sim o 

autor que fala por eles. Ainda que não retrate toda a elite, aliás, nunca foi essa sua intenção, os 

critérios de inclusão na obra — conseqüentemente, os de exclusão — não levam em 

consideração somente a capacidade intelectual dos biografados, perfilando literatos, 

jornalistas, juristas, oradores, entre outros, mas também de políticos, reforçando o elemento de 

distinção social por condição de notoriedade como qualidade de pertencimento a uma elite.  

O Tomo I de O Pantheon Maranhense é dedicado a Luis Antonio Vieira da Silva, autor 

do célebre História da Independência da Província do Maranhão (1822-1828), publicado em 

1862, que por seu intermédio, conseguiu, através do Ministério da Agricultura, a nomeação de 

Antonio Henriques Leal para uma comissão em Portugal, quando, já debilitado de saúde, 

atravessava dificuldades.  

O primeiro biografado é Manuel Odorico Mendes. Já no primeiro parágrafo afirma que 

este foi o fiel “intérprete de Virgilio e Homero, foi entre nós o iniciador do bom-gosto literário 

e do esmerado cultivo da vernaculidade e das letras clássicas” (LEAL, 1873-75, 1997: 09). 

Doravante enquanto iniciador do bom gosto literário foi então um dos responsáveis, “sem 

contestação a esse benefício, que deve o Maranhão o primar neste ponto às suas irmãs, e 

merecer de alguns escritores o mui lisonjeiro epíteto de Atenas Brasileira” (LEAL, 1873-75, 

1997: 09).  

Muito significativo iniciar a galeria de biografados como Odorico Mendes enquanto 

estratagema de legitimação e certificação de sua obra afirmando ser o Maranhão a Athenas 

Brasileira. Para os que leriam, Odorico Mendes e o estandarte da Atenas serviam enquanto 

preâmbulo dos próximos biografados, induzindo o leitor a suavizar suas supostas críticas 

quanto aos critérios de ingressos e a relação dos citados. Nisto reside uma subestratégia: se o 

Maranhão era Athenas, logo os que constavam no Pantheon estavam sob a condição inviolável 

de contestação.  

A vernaculidade a que se referia Antonio Henriques dizia respeito à posição estética 

assumida por Odorico Mendes enquanto cultor do arcadismo, admirador do classicismo e de 

autores românticos como Madame Stäel, Chateubriand e Lamartine, convicto de que o 

caminho a ser percorrido pela nação em busca da afirmação da civilização brasileira deveria 

ser da repetição do que acreditava ser o beletrismo. Por isso, ao se empenhar nas traduções das 

obras gregas e neolatinas para o português, ou ser mais um dos tradutores, assumia a 

responsabilidade de ser um herói, digno de ser seguido, imitado na acepção de Henriques Leal. 
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O mesmo papel que desempenhou na imprensa ao estabelecer o debate com Garcia de 

Abranches, João Crispim, depois brigando com a política imperial, exercia enquanto tradutor, 

para figuras como Antonio Henriques Leal, ‘a missão’ de levar aos concidadãos o gosto 

esmerado pela verdadeira cultura, antibárbara que se praticava no Maranhão. 

O empenho efetuado por Antonio Henriques Leal na monumentalização da obra de 

Odorico Mendes não se restringiu apenas em elogios e na longa explanação da vida do 

maranhense ao longo das 45 páginas, recheadas de uma excelente pesquisa, detalhes 

minuciosos e elogios sem fim, como também no esforço em levantar fundos para a publicação 

da primeira tradução para o português das obras de Homero junto a estabelecimentos 

comerciais em São Luís sob a consignação da Assembléia Legislativa Provincial e da 

construção de um monumento público em uma das praças da cidade. 

A caracterização do panteão das celebridades maranhenses já estava em construção 

mesmo antes da confecção do livro de Antonio Henriques Leal. O livro era a culminância de 

culto às personalidades tão característico do século XIX, não só no Maranhão como alhures  

o que Antero de Quental4 cognominou de “escola do elogio mútuo”.  

Panteão foi uma glosa vastamente utilizada no século XIX, assim como atribuir 

expressões que de alguma forma lembravam ou faziam correlações com mestres da literatura 

estrangeira, tidos como universais, filósofos, marcas e balizas da civilização clássica. 

A formação do panteão na Grécia antiga “constitui um modo de pensar, de distinguir, 

de classificar os fenômenos naturais, sociais, humanos, ligando-os às diversas Potências que 

nelas se manifestam e que os comandam” (VERNANT, 2003, p. 236). As potências que se 

manifestaram no cenário nacional e local do século XIX eram figuras incomuns, cuja 

notoriedade só se respaldava por dominarem ferramentas de linguagem e comunicação de 

difícil decifração social para outros segmentos letrados e, sobretudo, para os não letrados.  

                                                 
4 A Questão Coimbrã é interpretada como o surgimento do Realismo em Portugal, uma reação ao ultra-

romantismo, ou como o próprio Quental classificava: “a escola do elogio mútuo”. A Questão Coimbrã surgiu 
quando Antonio Feliciano de Castilho, respeitável e conhecido escritor português, protetor dos escritores mais 
jovens, defensores do status quo e distantes das questões políticas e sociais porque passara a Europa de então, 
como a discussão acerca do socialismo, do anarquismo, do liberalismo, entre outras questões, em carta ao 
editor Antonio Maria de Pereira, sobre a qualidade do Poema da Mocidade, escrito por um dos seus 
apadrinhados, Pinheiro Chagas, aproveitou o ensejo para criticar veementemente o que chamava de 
exibicionismo, obscuridade e desvirtuose do real sentido da poesia que praticava um grupo de jovens de 
Coimbra: Teófilo Braga, Antero de Quental e Vieira de Castro. Em resposta a Castilho, Antero de Quental, 
numa carta, afirmava a necessidade de independência dos jovens escritores, a missão dos poetas em meio às 
grandes transformações em curso e aos problemas ideológicos de então e à insignificância dos poemas que 
Castilho escrevia. Por outro lado, em defesa de Antero, Teófilo Braga afirma que a celebridade de Castilho 
devia-se à sua cegueira e reafirmava a necessidade de renovação da literatura. As trocas de farpas de ambas as 
partes seguiu por meses a fio sem solução, conforme Borralho (2009: 203-204). 
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Essa característica em se atribuir “nomes-títulos” era a busca por referências 

legitimadoras das ações e pensamentos consubstanciadas pelo suposto respaldo e significação 

que o nome-título embutia, ou seja, considerar Odorico Mendes o Virgilio Brasileiro era 

transladar para a cena pública a importância que este passava a ter pelo grau de expressividade 

e importância que o respectivo homônimo teve no passado. Assim, Odorico Mendes tinha a 

importância para as letras nacionais tal como teve Homero para os gregos e Virgilio para os 

romanos. Essa referência nunca era pautada num referente pátrio, um herói braziliense do 

passado, quer colonial, quer imperial, e sim, sempre distante geográfica, espacial e 

culturalmente, cuja simbolização descartava os embates de construção da memória, as 

contradições políticas e sociais do referente, resgatando somente os elementos heróicos 

plasmados pela idealização. Odorico Mendes foi imortalizado no espaço simbólico do panteão 

maranhense caracterizado como Athenas Brasileira, cujos elementos de ritualização, reuniu 

princípios de idealização clássica da civilização ocidental, acrescido dos exageros do 

romantismo nacional.  

Depois da biografia de Odorico Mendes, aparecem as de João Inácio da Cunha, Sotero 

dos Reis, José Cândido de Morais e Silva (o Farol), Senador Antônio Pedro da Costa Ferreira 

(Barão de Pindaré), no Pantheon I. Na parte II, também no primeiro Tomo, aparecem as de 

Brigadeiro Feliciano Antônio Falcão, Senador Joaquim Franco de Sá, Senador Conselheiro 

João Pedro Dias Vieira, Dr. Joaquim Gomes de Sousa, Antônio Joaquim Franco de Sá, 

Conselheiro João Duarte Lisboa Serra, Trajano Galvão de Carvalho, Belarmino de Matos e 

Senador Conselheiro Francisco José Furtado.  

O tomo II, parte III, publicado no ano de 1875, trata única e exclusivamente de 

Gonçalves Dias. A última parte do livro é dedicada a João Francisco Lisboa, Antonio Marques 

Rodrigues e ao Doutor Frei Custódio Alves Serrão.    

As biografias escritas por Antonio Henriques Leal, em O Pantheon Maranhense, são 

uma demonstração deste grande processo de afirmação de grupos políticos, uma conjugação 

da sociabilidade atheniense, além de uma exemplificação das disputas intra-elite. A obra, para 

além das críticas de Frederico Corrêa (1878), interpretando-a como concessão e formação de 

uma coterie, também pode ser vista como o resultado de um perfil dessa elite corroborando 

para a construção de uma cultura oficial brasileira no plano local.      

No entanto, Antonio Henriques Leal não pode ser tomado como único formador de 

uma intelligentsia política no Maranhão no século XIX, ainda que mapeie seu rosto. Olhando 

de perto, para além de uma construção aberrante de formação cidadã e espaço público em seu 
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entorno, com sua participação direta e entre seus pares, o que fica caracterizado ao ler sua obra 

de biografias é que todos os presentes no Pantheon circulavam e transitavam pelos mesmos 

espaços, decidiam e participavam dos lugares e estâncias de poder, quer político, econômico, 

ou sóciocultural. Isto tem a ver com o diminuto tamanho da cidade, o tamanho da população, 

mas não só. Tem muito mais a ver com as regras da legibilidade urbana, ou seja, os códigos de 

aceitação, circulação e legitimação do poder, como a formação educacional, o poder judiciário, 

a imprensa, instituições promotoras e veiculadoras de informação e detentoras da formação. 

Excetuando-se escravos, forros, iletrados, pobres, o núcleo decisório da província, construtor 

de significados sociais, em parte, está presente nesta obra.  

Raras foram as exceções dos mencionados que não eram oriundos de famílias 

abastadas, além da misoginia em não ter relacionado em toda a sua obra uma única mulher, a 

não ser quando se tratava das mães. Uma das questões a serem levantadas é que, ao relacionar 

os que ali se encontram, deixou de fora uma parte significativa da sociedade, exaltando aqueles 

que participaram da estruturação política do império, sendo maranhenses, mas omitiu quantos 

maranhenses que poderiam constar em sua obra: os que abandonaram, mudaram ou 

simplesmente, buscaram reconhecimento e notoriedade longe do torrão que tanto se orgulhava 

de ter gerado filhos ilustres contribuidores daquela nova nação. Isto sem tocar no caráter 

politiqueiro das circunstâncias provincianas do Maranhão que, apenas de forma tangencial, ele 

menciona, sempre para consubstanciar a correlação com a vida dos biografados.  

Via de regra, Antônio Henriques Leal elenca os biografados enquanto “liberais” e 

“conservadores” logo após o rompimento político com Portugal, tomando como inferência um 

tipo de separação partidária que, a rigor só existiu enquanto definição exclusiva e restrita após 

a abdicação de D. Pedro I. Não se trata de uma incongruência conceitual por parte do autor do 

Pantheon acerca da política no Brasil naqueles primórdios, mas um tipo de construção de 

memória da nação exaltando as ações dos homens ligados ao que seria no futuro chamado de 

Partido Liberal nos momentos iniciais da edificação da vida pública no país, pós-emancipação 

política.     

Sendo assim, qual a finalidade de escrever tal obra, se seu autor abandonou a carreira 

política, exercendo apenas dois cargos eletivos, escrevendo-a relacionando pouquíssimos 

romancistas, poetas, jornalistas, carreando a idéia de ilustres co-provincianos, tendo como 

principal suporte a trajetória política dos escolhidos e suprimindo a informação de que poucos 

maranhenses permaneciam em solo mater, buscando outras paragens depois de terem 

colaborado na edificação do estado brasileiro e, relegando a grande existência de escritores que 
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colaboraram para a afirmação do epíteto ateniense, como ele mesmo afirma logo na abertura 

de sua obra ao falar de Odorico Mendes, relatando que alguns escritores denominaram-na de 

Atenas Brasileira? O Pantheon é mais que uma obra de biografias; é uma história política do 

Maranhão no século XIX contada a partir da participação das figuras relacionadas. Sua obra 

escrita para os amigos ou grupelho de classe pode ser também lida como um ensaio sobre as 

virtudes de alguns integrantes do partido liberal, sectários e caudatários de suas acepções 

naquela centúria. Esta obra é também uma história do Maranhão sobre os liberais escrita por 

um liberal, nem tão atuante assim do ponto de vista do combate nas tribunas, mas importante 

na construção de símbolos da civilidade e da memória.  
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Política e religião em Minas Gerais: Estado e Igreja Católica no início da República 
 

Wenceslau Gonçalves Neto* 
 
Resumo: A República fecha o ciclo de associação entre Igreja e Estado no Brasil. Configura-
se então perda de influência/participação nas decisões políticas por parte da Igreja junto ao 
poder constituído. No entanto, com base na documentação (atas, leis, relatórios, etc) 
encontrada no Arquivo Público Mineiro e arquivos municipais, julgamos necessário nuançar 
esse processo, que tem diferenciações tanto em termos regionais como nos níveis local e 
nacional. Se no patamar das relações com o poder federal ocorre um distanciamento 
ocasionado pela separação entre Igreja e Estado, nos níveis estaduais e locais a situação toma 
outra configuração. Nas relações municipais é difícil separar as práticas políticas das 
religiosas, dadas as ligações profundas existentes entre a elite e a autoridade eclesiástica 
locais. 
 
Palavras-chave: Igreja e Estado – Política e religião – Minas Gerais. 

 
 
 

Politics and religion in Minas Gerais:  
State and the Catholic Church in the beginning of the Republic 

 
Abstract: The Republic closes its cycle of association between the church and the state in 
Brazil. The Church loses influence/participation in the decision policies of the official power. 
Nevertheless, based on documents (protocols, laws, reports, and so on), found in the Public 
Archive of Minas Gerais, and in the municipal archives, it is necessary to pinpoint this 
process which holds differences in the regional, local and national levels. If in the level of the 
relationship with the federal power, a certain distancing, brought about by the separation of 
Church and State, occurs, the same does not happen in the local and regional levels. A 
different scaffolding takes place in these last situations. In the municipal levels, it is very hard 
to separate political from the religious practices, if one considers the profound ties existing 
between the elite and the local churchly authorities. 
 
Key-words: Church and State; Politics and Religions; Minas Gerais 
 

 

 Durante o século XIX alterações expressivas ocorreram no mundo ocidental, atingindo 

a cultura como um todo e as relações políticas em particular. O Estado absolutista cedeu 

espaço rapidamente a novas formas de organização do poder, marcadas principalmente pelas 

idéias liberais, que supunham um Estado menos avassalador nas relações sociais. Como 

resultado, teremos a conformação de um Estado formalmente laico, que dispensa o aval 

eclesiástico e busca seus próprios mecanismos de legitimação; e uma igreja católica também 
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renovada, voltada mais para as questões especificamente espirituais do que mundanas, 

homogeneizando o discurso doutrinário e centralizando o poder em Roma. 

No afã de subtrair-se a qualquer poder externo às relações políticas, o Estado 

procurará construir sua própria base de sustentação, que incluirá a formação de um 

mecanismo ideológico, que garanta sua legitimação junto à população, o que se tornará 

possível principalmente com a criação dos sistemas nacionais de ensino. Qual uma nova 

“igreja”, as escolas se multiplicarão nos países europeus, buscando tanto formar os 

trabalhadores mais esclarecidos que a nova situação industrial exigia como a disseminação de 

uma cultura unificada, com valores cívicos e história comuns. 

 Entretanto, o sistema escolar existente até o final do Antigo Regime, em todos 

os níveis, fora controlado massivamente pela igreja católica, que não se dispunha a, 

graciosamente, abrir mão desse privilégio duramente conquistado. Como a nova ordem 

requeria uma ação mais exclusiva do Estado com relação à educação, isto implicava em 

diminuir a influência ou excluir a igreja desse campo: 

 

“Paradoxalmente, por razões de reprodução econômica e ideológica, a revolução 
industrial em regime de laisser-faire implica um sistema de ensino estatal. A 
ascensão dos Estados-Nações e a tendência à secularização da vida social se 
constituem em duas outras condições favoráveis à designação do Estado como 
instância educativa” (Petitat, 1994: 146). 
 

Com a proposta de separação unilateral encetada pelo Estado a crise se abriu. O Estado 

não teria mais a “benção” católica, nem poderia usar do aparato ideológico que essa fé 

controlava. Restava ao Estado, portanto, promover o assalto ao que era talvez a última 

muralha verdadeiramente material que ainda garantia a manutenção do poder eclesiástico. 

 

Igreja e Estado no Brasil 

No Brasil as coisas tomaram outro rumo. As peculiaridades da proclamação de nossa 

independência, inviabilizaram a formação de uma base nacional de caráter popular, e, nestas 

condições, o novo Estado não podia dispensar a força legitimadora de uma instituição do peso 

do catolicismo, o que levou rapidamente a um acordo que redundou na definição deste como a 

religião oficial do Estado. 

Estes acertos garantem uma estabilidade nas relações Igreja/Estado por várias décadas, 

mas nunca deixou de apresentar fissuras, que se agravaram na segunda metade do século XIX, 

tendo como ponto extremo a conhecida Questão Religiosa nos anos 1870 e, posteriormente, a 

laicização com a República. Este litígio trouxe no seu bojo o ponto principal da discórdia 
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entre os poderes civis e religiosos, pois nele estava embutida a questão da autoridade sobre a 

Igreja católica no Brasil, se deveria provir unicamente de Roma ou ser compartilhada com o 

imperador. A reação iniciada pelo Vaticano, após os revezes nas relações com os estados 

europeus, indicava a pretensão de se reconstruir uma Igreja forte sobre novas bases e sob o 

controle unificado de Roma, o que implicava na união e na centralização do poder das igrejas 

católicas de todos os países, inclusive do Brasil. 

O desenlace tornava-se iminente. A proclamação da República e a ascensão das idéias 

positivistas, que consideravam inaceitável a manutenção de uma relação íntima entre o poder 

civil e as crenças no sobrenatural, encarregaram-se de fechar o ciclo de associação entre Igreja 

e Estado no Brasil. 

Os primeiros embates encontram a Igreja combalida. A República surpreendera 

duplamente o alto clero: pelo inesperado da proclamação e pela separação que o Estado 

impõe, complementada pela liberação das práticas das outras religiões. O golpe foi duro e a 

Igreja se apressou a procurar formas de reação, embora os resultados não tenham sido 

animadores, como nos atesta Lustosa (1991: 19-20): 

 

“nos primeiros decênios após a Proclamação da República (1889-1910), a Igreja 
conversou, negociou, brigou por seus direitos, até atingir, quase resignada, um nível 
de aceitação dos fatos e de composição com o governo que apontasse perspectivas 
favoráveis para os trabalhos da missão pastoral”. 
 

Por outro lado, a República permitiu à igreja repensar-se enquanto instituição e voltar-

se para questões especificamente religiosas, afastando-se das cercanias e dos perigos do poder 

político. Do ponto de vista prático, configura-se nesses primeiros tempos uma perda de 

influência e de participação nas decisões políticas por parte da Igreja junto ao poder 

constituído mas, ao mesmo tempo, as condições e os esforços do episcopado para enfrentar a 

situação e voltar às proximidades do poder algumas décadas depois. 

No entanto, com base na documentação que temos trabalhado de alguns municípios de 

Minas Gerais, é necessário nuançar esse processo, que tem caracterizações diferenciadas tanto 

em termos regionais, como também nos níveis local e nacional, entre outros. 

Se no patamar das relações com o poder federal ocorre um distanciamento ocasionado 

pelo Decreto 119-A do Governo Provisório, que estabeleceu a separação entre Igreja e Estado 

e pela Constituição de 1891, bem como por certa preeminência positivista na condução de 

vários negócios do novo governo, nos níveis estaduais e locais a situação toma outra 

configuração. A começar pelas constituições, pois a mineira principia invocando o nome de 

Deus, diferentemente da nacional. E nas relações municipais é extremamente difícil separar as 
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práticas políticas das religiosas, dadas as ligações profundas existentes entre a elite e a 

autoridade eclesiástica locais. Essa proximidade resultará em alianças e envolvimento dos 

padres na vida política local, além de ocuparem diversos cargos na administração pública, 

estadual e municipal, tanto pelo voto como por nomeação. É um pouco disso que pretendemos 

resgatar na descrição que passamos a apresentar. 

 

Padres na política 

Um primeiro ponto que chama a atenção nas relações da Igreja com o Estado em 

Minas encontra-se na Constituição estadual. Em Minas, apesar de se relevar a separação entre 

igreja e Estado e a liberdade religiosa, a constituição traz o seguinte preâmbulo: 

 

“Em nome de Deus Todo-Poderoso – Nós, os Representantes do Povo Mineiro, no 
Congresso Constituinte do Estado, decretamos e promulgamos, esta Constituição, 
pela qual o Estado Federado de Minas Gerais organiza-se como parte integrante da 
República dos Estados Unidos do Brasil”. 

 

Reconhece-se, portanto, na Lei maior a importância da religião na vida sócio-política 

do Estado. Diferentemente do governo federal, os políticos mineiros não dispensam o aval da 

religião católica, procurando manter do seu lado esse importante mecanismo de controle 

ideológico, como observa Wirth (1982: 142-43): 

 

“Muitos [mineiros nascidos no segundo Império] perderam sua fé na escola de direito, 
mas poucos repudiaram completamente o catolicismo e se sentiam, a grosso modo, 
descontentes com a Assembléia Constituinte Nacional que votou o desestabelecimento 
da Igreja Católica e a secularização da educação pública em 1891. Os católicos, na 
convenção estadual desse mesmo ano, foram vitoriosos no caso desta cláusula, 
repulsaram os projetos laicos, apesar da doutrina republicana”. 

 

Mas esse envolvimento não parava na Constituição. Avançava para relações mais 

concretas, como a participação na assembléia legislativa e, muito claramente, nas câmaras 

municipais. Apenas para avaliarmos rapidamente o peso eclesiástico na política local, basta 

lembrar que da primeira legislatura do município de Uberabinha1, quando da reabertura das 

Câmaras Municipais em 1892, fazia parte o vigário padre Pio Dantas Barbosa, figura destacada 

na organização do processo que levou à autonomia municipal no ano de 1888. Em Ouro Preto, 

na primeira edilidade encontramos o padre Cândido Velloso, igualmente vigário local. Este 

padre ainda continuará na Câmara na eleição seguinte. Em Mariana, também nessa primeira 

legislatura, deparamo-nos com a presença do Conego Tobias Bernardino de S. Cunha. Em Juiz 

                                                 
1 Uberlândia, a partir de 1929. 
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de Fora encontramos o padre João Emilio Ferreira da Silva como componente da segunda 

edição da Câmara. Ou seja, várias câmaras tinham clérigos entre os mandatários eleitos pelo 

povo, que não representavam apenas a estes mas também aos interesses religiosos. 

C. F. G. de Groot chama a atenção para as dificuldades do clero se manter “neutro” 

nas intensas disputas que marcavam a vida política das pequenas cidades brasileiras no correr 

do século XIX. As rivalidades políticas eram profundas, marcadas por uma clivagem explícita 

que ia desde antipatias pessoais até à organização de jornais e bandas próprios de cada partido 

político. Os confrontos violentos também se faziam presentes. Evitavam se misturar até na 

igreja. Além disso, as nomeações dos párocos dependiam do aval político, o que fragilizava 

muito a autonomia eclesiástica. Segundo esse autor (1995: 34), 

 

“para muitos padres era quase impossível evitar o envolvimento político. Se eles 
queriam ser indicados para certas paróquias, eles tinham que entrar no então chamado 
concurso. O bispo faria a lista dos três candidatos... Mas, uma vez chegada a lista ao 
Rio, a nomeação tornava-se parte de maquinações políticas e ao final, era o partido 
político no poder que fazia a escolha. Padres ambiciosos, desse modo, tinham de se 
apresentar como apoios confiáveis ao partido no poder. Se indicado, o padre estava em 
débito para com o partido e precisaria reforçar a posição do mesmo”. 

 

As intrigas se multiplicavam e o vigário dificilmente conseguiria se manter 

eqüidistante nas disputas. Além disso, sempre podia usufruir benefícios importantes à sua 

comodidade se fizesse as opções certas entre os contendores. E uma vez feita, não havia mais 

como voltar. No entanto, em alguns casos o pároco procurava fazer um papel de negociador 

entre as facções em conflito, como se observa na cidade de Uberabinha, em 1895, num 

momento de confronto armado entre dois grupos rivais que, por pouco, não descamba para 

um banho de sangue. Segundo Silva (2002: 116), 

 

“Já os rebeldes colocaram verdadeiras fortalezas nos extremos da cidade: Manoel 
Alves dos Santos aquartelou-se lá no alto da Lagoinha com a jagunçada fortemente 
armada, aguardando o que desse e viesse e Severiano Rodrigues da Cunha, cá em 
baixo, com seu magote de marimbondos (jagunços), ali na sua chácara, onde, depois, 
foi o Asilo das Velhas. Padre Pio Dantas Barbosa, político, previdente, ordeiro, 
amante dos seus paroquianos, montava no ‘Zoeira’, um alazão mansinho que sabia 
de cor as paradas do padre nas suas andanças pela paróquia, mas que instigado 
virava um foguete, e corria daqui prali tentando apaziguar os ânimos”. 

 

Implementada a República e a separação entre a Igreja e o Estado, apesar da reação 

católica reorganizando as bases da igreja no Brasil e buscando manter os padres voltados para 

as atividades especificamente religiosas, isso não freou a participação dos clérigos na vida 

política. Porém, irá imprimir um novo sentido, mesmo não se desatrelando das motivações do 
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passado, conforme nos atesta Eul-Soo Pang, em seu artigo “The changing roles of priests in 

the politics of northeast Brazil, 1889-1964” (apud Groot, 1995: 73): “o que é singular sobre o 

desenvolvimento desde 1889 é que os padres têm gradualmente tomado a política como um 

meio apropriado para atingir aqueles fins que a igreja tomara por objetivo: trabalhar para 

Deus e trabalhar para o povo”. 

Fica evidente, portanto, a partir desse momento, a incorporação de propósitos claros de 

militância política pela defesa dos interesses da Igreja e não apenas dos objetivos locais ou 

pessoais. O padre político não desaparece, mas toma novo formato. 

Todavia, é preciso observar que a prática desses políticos “híbridos”, pelo menos no 

nível local, nos primeiros anos da República ainda não conta com um “programa” comum, 

uma ação orquestrada na busca de objetivos manifestamente definidos. Isso só ocorrerá mais à 

frente, principalmente a partir da década de 1910. Nestes primeiros tempos, as propostas 

voltadas para a promoção ou destaque do papel da igreja tomam formatos mais prosaicos, 

como o projeto de lei apresentado pelo padre Camilo Velloso à Câmara Municipal de Ouro 

Preto, em 16 de fevereiro de 1895 (Ouro Preto, 1894-1897), propondo a adoção por parte do 

município, como feriados, os dias santificados pela Igreja católica. O parecer da comissão de 

avaliação, no entanto, faz valer o bom senso: 

 

“A liberdade de consciencia é uma aresta muito delicada para se manter em 
equilíbrio, o poder público não deve pender nem para um, nem para outro lado. Não 
havendo mais religião oficial, se a câmara municipal hoje se arrogar o direito de 
declarar feriados para o comercio dias santificados pela Igreja católica é que se julga 
também com o direito de declarar por igual feriados os dias de guarda, segundo 
qualquer outro rito que não o católico. A proposta portanto envolve um ataque a 
todas as crenças religiosas, inclusive a católica. É inconstitucional. Sou de parecer 
que não deve ser adoptada e, caso fosse, seria inexequível”. 

 

Azzi (1986: 89) chama a atenção para a continuidade de relações bem íntimas entre o 

governo e a Igreja, tanto no nível federal como estadual, citando passagem do livro Economia 

Rural, do professor Bernardino de Lima, da Escola de Minas de Ouro Preto, publicado em 

1896, na qual podemos ver as interligações dos salesianos com as autoridades republicanas, 

envolvendo a preparação para o trabalho e o reforço ideológico junto à população: 

 

“O Governo da União os tem acolhido com toda a benevolência, compreendendo 
bem que a missão salesiana não é simplesmente religiosa, mas essencialmente 
humanitária, e ligada ao desenvolvimento e vitais interesses da nação, como sejam 
os do ensino profissional, da agricultura, industriais, artes e ofícios; ponderando 
sabiamente que a obra salesiana concorre ainda para o desenvolvimento da 
colonização e imigração de trabalhadores hábeis e moralizados...”. 
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O mesmo Azzi (1986: 111) mostra que em Minas Gerais essa aproximação com o 

Estado não era menor: 

 

“característica típica dos salesianos no Brasil nas primeiras décadas foi a promoção 
sistemática de visitas de autoridades públicas aos seus estabelecimentos, a fim de 
que pudessem comprovar com os próprios olhos o trabalho educacional 
desenvolvido pelos discípulos de Dom Bosco. (...) As recepções das autoridades 
civis e eclesiásticas eram sempre preparadas com muito esmero, sendo os alunos 
estimulados a evidenciarem por suas manifestações de arte e ginástica o 
aproveitamento haurido mediante o sistema educativo salesiano”. 

 

Os padres e a educação 

A educação sempre foi um campo privilegiado de atuação da Igreja, tanto na Europa 

como Brasil. A Igreja percebia neste setor, além dos púlpitos ocupados pelo clero oriundo da 

reforma ultramontana, o mecanismo que lhe permitiria garantir boa parte de sua subsistência e 

manter-se unida à nação, a despeito da separação com o Estado. Pela educação, poderia 

continuar tendo acesso ao coração dito católico do povo brasileiro e, é claro, mantê-lo 

católico. Ocorre que o Estado teve também o mesmo senso de oportunidade e buscará ocupar 

este espaço para formar um coração não necessariamente acatólico, mas principalmente 

eivado de sentimentos cívicos e patrióticos, voltados para a formação e consolidação da 

nacionalidade. E essa será a obra republicana, embora tenha tido uma evolução muito lenta, 

tanto por falta de recursos financeiros como de determinação política. 

A isso deve ser acrescentado, em termos puramente técnicos, que também não existiam no 

Brasil escolas, métodos, ou professores preparados em número que pudesse dar conta do desafio 

que se colocava para um país de dimensões extraordinárias, com problemas de comunicação e 

sem mecanismos que garantissem uma centralização do poder nas mãos do governo federal. 

E, na falta de pessoal especificamente preparado para a docência, principalmente no 

interior apelava-se para os leigos mais instruídos do local, que nem sempre reuniam condições 

pedagógicas ou disposição para a atividade, o que fazia aumentar a possibilidade de fracasso 

instrutivo e de dependência dos clérigos locais, o segmento social mais preparado em termos 

intelectuais. 

Mas é preciso destacar que o envolvimento eclesiástico variará muito dependendo dos 

estados onde o mesmo ocorre. Groot (1995: 69) destaca que o desenvolvimento heterogêneo 

dos estados brasileiros causará desdobramentos diferentes no âmbito do emprego do clero em 

atividades administrativas, notadamente da educação: 

“O número de padres que eram empregados como inspetores escolares na província de 
São Paulo declinou continuamente. (...) Em outros estados como Minas Gerais, a 
marginalização social dos padres ocorreu bem mais lentamente, porque o 
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desenvolvimento sócio-econômico foi menos intenso. Aqui, eles foram capazes de 
manter sua predominância na política local muito mais tempo do que em São Paulo; os 
padres mineiros também continuaram como importantes inspetores escolares até a 
primeira década do século XX quando um governo positivista começou a removê-los”. 

 

Essa perda de terreno no interior da máquina estatal acabava por reforçar a estratégia 

episcopal, visando a formação de um clero voltado prioritariamente para as atividades 

religiosas. A perda desse espaço no interior da administração escolar também está relacionada 

às transformações culturais por que passava a sociedade brasileira. Se no passado a falta de 

homens preparados intelectualmente para compor os quadros governamentais era gritante, 

essa situação vai se alterando no correr do século XIX e início do XX. Cada vez mais os 

filhos das elites, inclusive das pequenas cidades, se formavam bacharéis, principalmente nas 

capitais onde iam estudar, retornando para suas cidades de origem ávidos pelo poder e pela 

participação na vida política (José, 1960: 69). 

 Voltando à atuação específica do clero na seara da educação, temos várias iniciativas 

identificadas na documentação que trabalhamos que demonstram que a Igreja ou não perdera 

muito de sua força no nível local ou se esforçava para manter esse prestígio. E que em várias 

localidades, numas mais noutras menos, suas prédicas encontravam ouvidos disponíveis. Além 

do sucesso no já citado caso do preâmbulo da Constituição mineira, os religiosos ocupantes de 

cargos políticos muito farão para intervir na educação que se processava nos municípios. 

 Um dos exemplos refere-se à preparação de regulamentos escolares municipais. No 

regulamento de Uberabinha, confeccionado em 1892, encontramos uma manifestação 

esdrúxula. Apesar da Constituição Federal de 1891, em seu parágrafo sexto do artigo 72, definir 

que “Será leigo o ensino ministrado nos estabelecimentos públicos”, e da Constituição estadual 

mineira deste mesmo ano, estatuir em seu parágrafo sétimo do artigo terceiro que “Nenhum 

culto ou igreja gozará de subvenção official, nem terá relações de dependencia ou alliança com 

o governo do Estado”, o regulamento incorporará o ensino religioso em seu currículo: 

 

“Art.28 – O ensino nas escolas municipaes constará: 
1º - Instrucção moral e civica;  
(...) 
7º - Noções de religião adoptada pela Dioceze de Goyas (Uberabinha, 1892). 

 

Esta determinação remete não apenas à negação do caráter leigo do ensino, como 

ainda estabelece uma relação de dependência com uma instância religiosa católica, à qual 

Uberabinha se encontrava subordinada. 
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Apesar dessa flagrante contradição, no regulamento reformado de 1896, embora o 

vigário não se encontrasse mais na Câmara Municipal, aumenta-se o conteúdo religioso, o que 

demonstra que a elite uberabinhense continuava aferrada a suas raízes católicas, o que expõe o 

sucesso da ação da Igreja nessa localidade: 

 

“Art. 5 – Nas escholas do 1° grau o ensino comprehenderá: 
I – Instrucção moral, religiosa e cívica; 
(...) 
Nas do 2° grau, além destas matérias, o ensino comprehenderá: 
(...) 
IV – Historia Sagrada” (Uberabinha, 1896). 

  

Também no município de Mariana, onde igualmente se encontra um cônego fazendo parte 

da primeira legislatura, embora não se estabeleça vinculação direta com a diocese, encontramos 

no Regulamento Escolar de 1892 (Mariana, 1892-1900), em seu artigo 23, que 

 

“O ensino nas escolas municipaes constara: de instrucção civica e moral, leitura e 
escripta, noções de gramatica portugueza e cathecismo, noções de arithemetica 
inclusive as quatro operações, fracções e systema metrico, noções de historia do 
Brazil e Minas, noções geraes de geographia especialmente a do Brazil e Minas”. 

  

Na capital do Estado, Ouro Preto, a primeira câmara também tratará de assuntos 

educacionais, embora não defina um regulamento nos primeiros anos de governo. No entanto, o 

já citado padre vereador Camillo Velloso, em 20 de abril de 1892, “vem hoje occupar-se das 

escolas em que a infancia se deve preparar, habilitar-se para em breve vir a ser digna herdeira 

do futuro da pátria”, chamando a atenção para os perigos do ensino leigo. Buscando “neutralisar 

os pessimos effeitos da satanica suppressão do cathechismo nas escolas”, propôs que a Câmara 

adquirisse dois mil exemplares dos poemas sacros, intitulados Heroínas do Evangelho (Ouro 

Preto, 1890-1894). A proposta foi recusada, pois somente o Estado – ao qual estavam 

subordinadas todas as escolas de ensino elementar de Ouro Preto – poderia decidir sobre essa 

questão, uma vez que as escolas eram de sua responsabilidade, no entanto fica clara a tentativa 

de manipulação promovida pelo padre, em flagrante enfrentamento com as normas vigentes. 

 Também a ocupação de cargos por parte de membros do clero na hierarquia 

administrativo-educacional mineira é muito visível. Consultando a seção de instrução pública, 

ligada à Secretaria do Interior no período que tratamos, no Arquivo Público Mineiro, 

encontramos a presença eclesiástica em cargos que vão dos delegados literários, que 

fiscalizam a educação distrital ou municipal aos inspetores ambulantes, responsáveis pelo 
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acompanhamento da instrução nas várias circunscrições literárias em que se dividiu o estado 

de Minas Gerais, passando pelos cargos de  professor e diretor de colégios e escolas normais. 

Na seqüência, apresentaremos alguns exemplos ilustrativos do ano de 1892 que 

corroboram nossa afirmação, como um ofício do “padre João Pio de Souza Reis, reitor e lente 

de latim do Internato do Gymnasio Mineiro”, endereçado ao presidente do estado, solicitando 

licença para tratar de negócios (Minas Gerais, 1892-1895: n. 723). Nesse mesmo ano, o diretor 

da Escola Normal de São João del Rei comunica em ofício ao Inspetor Geral da Instrução 

Pública, um severo entrevero ocorrido entre o mesmo e um professor da escola, ex-diretor ao 

qual substituíra. Apesar da intervenção de outros professores evitando que chegassem a vias de 

fato, a ocorrência gerou um extenso processo que acabará retirando do professor as punições a 

ele aplicadas pelo diretor e pela Inspetoria Geral da Instrução Pública do Estado de Minas 

Gerais (Minas Gerais, 1892-1895: n. 725). Da cidade de Palmyra encontramos correspondência 

ao Secretário do Interior enviada pelo Presidente da Câmara, vigário José Augusto, envolvendo 

a nomeação de dois cidadãos para o mesmo cargo de Delegado Literário municipal. O padre 

reclama junto ao Secretário do Interior da confusão ocorrida e indica quem ele quer que fique 

no cargo, no que é atendido (Minas Gerais, 1892-1895: n. 750). 

 Em 1893 aparece um abaixo assinado da população do lugarejo de São 

Domingos, enviado ao presidente do Estado, relacionado com uma possível perseguição 

promovida pelo Delegado Literário (“o portuguez João de Oliveira e Souza, cuja 

nomiação desagradou o povo quaze que em geral d´este lugar...”) contra o professor da 

localidade, em defesa do qual se levantam os cidadãos. Para superar o problema, 

solicitam a substituição do Delegado Literário pelo padre da localidade, indicação 

acatada pelo governo do Estado (Minas Gerais, 1892-1895: n. 750). 

 Por último, um trecho de 1896 em que o padre Augusto Prudêncio da Silva, Inspetor 

Ambulante de Montes Claros, informando sobre as sindicâncias feitas por ele e solicitadas 

pela Secretaria do Interior, envolvendo denúncia contra o professor da localidade de Campo 

Redondo. Entre outras coisas, dá notícia de que a denúncia não procedia e que acontecera 

“devido exclusivamente a guerra que os denunciantes fazem o professor por pertencer ele á 

política differente da sua” (Minas Gerais, 1892-1895: n. 677). 

  

Considerações finais. 

 Pelas discussões e exemplos apresentados, percebemos que, se no nível nacional, por 

conta do caráter declaradamente leigo da República, uma cisão entre Estado e Igreja parece 

evidente, o que é corroborado pelas iniciativas do episcopado e pela legislação publicada pelo 
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governo, no nível local as coisas são muito menos claras e as relações de proximidade que 

vieram do Império estendem-se pela República, pelo menos no Estado de Minas Gerais. 

 A autoridade paroquial permanece forte e os padres usam desse poder para controlar as 

mentes nos seus sermões e em outros espaços seculares, como em cargos-chave da instrução 

pública e no poder legislativo municipal. 
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Governamentalidade Contemporânea e Práticas Psicológicas:  
De Walden II a Los Horcones 

 
Arthur Arruda Leal Ferreira * 

 

Resumo: Este trabalho investiga as práticas de governo presentes em Los Horcones, uma 
comunidade mexicana inspirada na utopia skinneriana Walden II. Para tanto, ele se utiliza do 
conceito foucaultiano de governo, que circunscreve toda forma de condução da conduta alheia 
e define, então, os modos de gestão da vida dos indivíduos e das coletividades. A hipótese 
sustentada é que Los Horcones encarna o desenvolvimento de uma técnica de governo liberal, 
resultando numa nova forma de gestão tecnocrática. Ela se fundamenta no conhecimento 
científico das inclinações naturais dos entes governados em regime de liberdade, para 
estimular a sua auto-regulação. Em Los Horcones, como em Walden II, as formas soberanas 
de gestão cedem lugar a uma experimentação constante das melhores formas de condução da 
conduta, da democracia à dita personocracia, todas apoiadas em formas de governo liberais. 
 
Palavras-chave: Genealogia do governo, utopia skinneriana, comunidade Los Horcones. 
 
Abstract: This work investigates the governmental practices presented in Los Horcones, a 
Mexican community inspired in the Skinnerian utopia Walden II. To such purpose, Foucault’s 
concept of government, considered as a way of human conduct of conduct, will be resorted to. 
Government defines, therefore, the ways of managing each and everyone’s life. The 
hypothesis here is Los Horcones incarnates the development of a liberal governmental 
technique, resulting in a technocratic way of managing. It is founded on the scientific 
knowledge of the natural inclinations from governed people, under liberty regime, stimulating 
their own self-regulation. In Los Horcones, as in Walden II, sovereign forms of management 
give ground to a constant experimentation of the better forms “to conduct conduct”, from 
democracy to personocracy, all supported in liberal ways of governing. 
 
Keywords: Governmental genealogy, skinnerian utopia, Los Horcones community. 
 

 

Introdução 

Nos cursos oferecidos ao fim dos anos 70 no Collège de France, Segurança Território 

e População (2006) e O Nascimento da Biopolítica (2007), Foucault introduz o conceito de 

governamentalidade, entendido como o exercício estratégico de controle da conduta alheia. 

Ele caracterizaria, mais especificamente, “o conjunto formado por instituições, 

procedimentos, análises e reflexões, cálculos e táticas que permitem o exercício desta 

específica, embora complexa, forma de poder, que tem por alvo a população” (FOUCAULT, 

2006: 136). Nikolas Rose (1998) emprega este conceito na história da psicologia, 

considerando-a em suas origens como a realização de uma técnica de gestão dirigida à 
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população, um personagem inédito até o século XVIII, que nasce no instante em que as 

configurações de força vigentes passam a produzir não só indivíduos, mas coletividades. Em 

meio a esse processo, surgem novas estratégias de governo, racionalidades entre as quais o 

liberalismo é, sem dúvida, a que mais vigorosamente irrompeu a partir do século XIX. Para 

entender o impacto dessa nova forma de gestão inaugurada com o liberalismo, lancemos um 

olhar para trás e descrevamos os modos de exercício do governo desde o século XVI. 

Um momento decisivo na história das artes de governo, diz Foucault, se situa no 

século XVI, quando surgem os chamados Manuais de Governo. Esses manuais possuíam 

prescrições para os meios pelos quais o Estado deveria administrar não somente o fluxo de 

mercadorias, mas também o de indivíduos. Preocupações desse tipo aumentavam conforme o 

processo de urbanização acelerava, decorrente da migração dos meios rurais e do declínio das 

taxas de mortalidade. Gradualmente, a noção de população ganhava os seus contornos, 

passando a ser vista como uma entidade capaz de gerar riqueza e desenvolvimento 

econômico. Por isso, os Manuais de Governo, fundamentados na chamada Razão de Estado, 

caracterizavam-se pela forte ênfase sobre a necessidade de registrar e corrigir as ações dos 

indivíduos, incentivando práticas que, mais tarde, constituiriam a base do chamado Estado de 

Polícia. Os métodos disciplinares haviam sido uma marca muito peculiar dos séculos XVI e 

XVII, atuando na vigilância contínua e no controle de corpos e ações em instituições como a 

escola, as casernas e os hospitais. Agora eles serão incorporados pelo próprio Estado em suas 

formas policiais. 

No século XVIII, alguns pensadores, ao demarcar o território da economia como algo 

mais que a gestão do lar, estabeleceram que o Estado deveria atuar sobre o mercado por meio 

de um regime de liberdade. Isto se deve ao fato de que os fisiocratas acreditavam que os 

fenômenos de mercado obedeceriam a uma ordem natural e a leis inerentes. Esse é um 

deslocamento básico que os governos liberais efetuam em relação aos dispositivos 

disciplinares do Estado de Polícia. Rose (1998) sugere que o surgimento do liberalismo 

coloca o domínio da população sob novos cuidados do governo, que precisa agora descobrir 

meios de administrá-lo respeitando os seus códigos naturais de funcionamento. Portanto, seria 

absolutamente necessário o conhecimento de seus padrões de ação, de suas regularidades, a 

fim de conduzir os indivíduos como sujeitos responsáveis. É nesse contexto que a psicologia 

encontra as condições de seu desenvolvimento: como um saber legitimado na promessa de 

cientificidade e na condução livre da conduta alheia. 

Para este autor, a história dos saberes psi está liga à história do governo de uma dupla 

maneira: 1) mediante as técnicas de inscrição que permitiram que as subjetividades se 
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tornassem permeáveis às técnicas de governo; e 2) mediante a constituição de políticas 

múltiplas que pretendem conduzir a conduta dos indivíduos, não só através da disciplina, mas 

principalmente através da liberdade e da atividade dos indivíduos. 

Nos trabalhos de Rose e Foucault, o liberalismo não se resume, então, a uma teoria 

econômica ou a uma crítica política do excesso de governo. Ele é uma técnica positiva de 

governo que começa como domínio econômico, mas que se desloca pouco a pouco para a 

questão da população em geral, abrindo a possibilidade de expansão das psicologias. Mais 

especificamente, o interesse desse trabalho é o conjunto de técnicas de governo geradas 

dentro do behaviorismo. Nesse ponto, seria possível estabelecer paralelos entre a Escola neo-

liberal de Chicago e o behaviorismo radical de Skinner, tal como faz Foucault (2007: 308-

309). Em ambos, a conduta não seria mais que o produto de uma interação contingente com o 

meio, orientada em função de um conjunto de ganhos e perdas. Por outro lado, o alvo deste 

trabalho são os projetos experimentais de comunidades, esboçados inicialmente como utopia 

por Skinner na sua obra Walden II (1978). 

 

Walden II 

Em Walden II, as práticas de planificação da cultura envolveriam todas as esferas da 

vida dos habitantes. Uma vez que toda cultura será efeito de contingências específicas, sua 

planificação implicaria na maximização dos ganhos da vida comum. Disto resulta a 

necessidade de registro, planejamento e controle constantes. Sim destacar todas as formas de 

controle sugeridas em Walden II, colocaremos em evidência as formas de governo propostas. 

Aqui a figura do governante seria abolida e em seu lugar assumiriam os planejadores e 

administradores. A comunidade seria dirigida por seis planificadores, responsáveis por vigiar 

o funcionamento da comunidade e eleger os administradores em função de suas competências. 

A tarefa dos administradores consistiria em cuidar dos destinos de algumas áreas específicas 

por meio da administração seletiva do reforço: educação, cultura, trabalho e análise da 

conduta. Estes, por sua vez, deveriam ser técnicos eficientes na condução dos assuntos 

internos. 

Mas não só eles seriam os responsáveis pela boa condução dos negócios da 

comunidade; cada membro teria a tarefa de zelar pela harmonia coletiva. Por isso se diz ao 

longo da obra que cada membro atuaria tal como um cientista; à bem saber, com o rigor de 

um analista do comportamento. Isto não exclui a participação dos indivíduos nos assuntos 

políticos do país em que a comunidade está situada. Trata-se claramente da duplicação entre o 

plano da soberania política e o da governamentalidade, esboçada na teoria psicológica. Isto 
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coloca em questão a tradicional distância atribuída à psicologia, com relação a assuntos 

coletivos e governamentais, tal como indicada por Rose (1998). 

 

Los Horcones 1 

Na década de 1950, surgiram varias tentativas nos Estados Unidos no sentido de 

fundar comunidades nos moldes de Walden II. Ainda que poucas iniciativas tenham 

perdurado, uma sobrevive desde 1973. Instalada no norte do México, em Hermosillo, Los 

Horcones tem atualmente 18 membros (sendo 3 visitantes). Esta comunidade chegou a 

receber referências elogiosas e visitas do próprio Skinner.    

Assim como em Walden II, Los Horcones funciona em um regime de experimentação 

contínua, estando aberta a mudanças de acordo com os resultados de suas práticas. Cada 

membro é ao mesmo tempo sujeito e analista, podendo sempre sugerir programas para 

modificar sua conduta e a dos demais. A tecnologia fornecida pela análise do comportamento 

é sistematicamente utilizada na planificação das atividades diárias, na resolução dos impasses 

internos e no registro de dados ao longo dos anos.   

Neste sentido, foram experimentados em Los Horcones sistemas de organização 

bastante peculiares. No início foi utilizado um modelo de sistema idêntico ao de Walden II, 

constituído por planejadores e administradores. Eram designados planejadores cuja função era 

tomar as decisões mais importantes para a comunidade. Em seguida os planejadores 

escolhiam seus ajudantes, os administradores, que ficavam encarregados pelo cuidado de 

setores específicos. A cada ano, os administradores selecionavam dois membros como 

candidatos a planejadores. Desta forma, a cada 18 meses um destes candidatos substituía um 

dos planejadores, de forma que sempre havia um planejador com experiência de governo. Este 

sistema se manteve durante os quatro primeiros anos, mas foi abandonado ao ser observado 

que todos intervinham na tomada de decisões. 

Em 1977 se implantou a democracia, mas os resultados não foram os esperados. Os 

membros concluíram que: a) nem sempre a maioria toma a decisão mais acertada; b) a 

minoria nunca se conforma; C) um acordo entre os membros é possível sempre que os 

indivíduos sejam educados a tomar decisões em conjunto, considerando certos valores. Entre 

os diversos dilemas constatados foi observado que: a) a minoria freqüentemente culpava a 

maioria no caso de resultados negativos; b) existia um aumento de condutas repetitivas com a 

                                                      

1 As informações sobre Los Horcones foram obtidas no artigo (Horcones, 1990), no site da comunidade 
(http://loshorcones.org) e através de contato eletrônico com seus membros. 
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formação de grupos, cuja disputa ignorava o bem dos indivíduos; c) as propostas políticas 

eram avaliadas conforme a pessoa que propunha e não conforme uma análise objetiva de seu 

conteúdo; d) a miúdo, a minoria não se esforçava em levar a cabo as decisões tomadas.     

A atual forma de governo em Los Horcones se denomina personocracia, uma versão 

preocupada em fazer referência a indivíduos concretos e considerar-los como chave de 

progresso para a sociedade. Assim, as decisões tomadas não se legitimam nas deliberações de 

uma maioria abstrata, como acontece na democracia. Em termos concretos, isto significa que 

se podem implementar medidas políticas recusadas pela maioria, no caso de serem aprovadas 

experimentalmente, o que exige um longo processo de busca e cooperação coletiva. 

Para se manter, a personocracia requer que os indivíduos aprendam condutas pró-

sociais como cooperação, altruísmo e participação cidadã. Com isto, a própria função do 

governo se reduz consideravelmente: ou melhor, o governo seria, na realidade, o que menos 

governa, pois leva os indivíduos a fazer o que mais lhes beneficia. A personocracia se 

configura então como um governo aberto onde qualquer cidadão pode participar de seu 

funcionamento a fim de fomentar novas regras e códigos de conduta, que se mantém o tempo 

que for desejado. Desaparecem, portanto, os antigos planificadores e administradores, 

surgindo organizadores e coordenadores, que assumiriam a gestão de áreas específicas. Neste 

sistema não há tão pouco a necessidade de votação, estando os gestores disponíveis à todo 

momento para atender as demandas. A finalidade é evitar uma cultura de dependência dos 

governados em relação aos governantes no tocante aos problemas coletivos. 

Essas considerações sobre a gestão individual e comunitária apontam, não obstante, 

para um aspecto importante: em Los Horcones consta um número de habitantes muito inferior 

(18) ao sugerido por Skinner em Walden II (1000). Algumas explicações sobre seu reduzido 

êxito sugerem que haveria uma resistência à mudança de hábitos reforçados, juízos 

equivocados sobre o behaviorismo, o costume de viver em grandes cidades, a localização da 

comunidade em um país de terceiro mundo, a falta de recursos financeiros e de divulgação da 

comunidade. Sejam estes os motivos ou não, vale dizer que o número reduzido de membros 

em Los Horcones conduz a um inevitável deslocamento da proposta comunitária skinneriana, 

que contava inicialmente com um elemento imprescindível: a população, gerando um governo 

à parte do Estado. Portanto, talvez não devêssemos considerar Los Horcones como inserido na 

governamentalidade liberal. Talvez devêssemos antes aventar uma outra possibilidade que é a 

de que, nesta comunidade, aconteceria um cuidado de si coletivo, conforme encontramos 

definido no conceito foucaultiano (Foucault, 1984). 
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Conclusão 

Interessa destacar alguns aspectos importantes na experiência de Los Horcones. 

Primeiro, a existência do vínculo crucial entre técnicas psicológicas e modos de governo 

liberal, sem relação direta com o governo soberano, mas duplicando-o no fim. Aqui seria 

necessário um desenvolvimento das tipologias de governo liberal psi, segundo as suas 

características. Segundo, deve se destacar a existência de uma forma de governo liberal 

baseada em uma auto-regulação científica, conduzindo quase a uma forma de técnica ascética 

de cuidado de si, especialmente se considerarmos a população atual da comunidade. Como 

nas experiências de governo psicológico nas quais não se trabalha com uma massa 

populacional (conferir os experimentos de liderança de Lippit & White), dela se extraem 

muitos dos princípios para o governo em geral, respeitando as supostas inclinações naturais 

dos indivíduos para melhor governá-los segundo a sua própria suposta natureza. 
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De verbo ad verbum: a ética do perdão na evangelização da sociedade mineradora no 
século XVIII  

Patrícia Ferreira dos Santos* 
 

Resumo: No século XVIII, juntamente com os impactantes sermões, festividades e solenidades 
religiosas, as cartas e visitas pastorais do episcopado expressaram o imperativo pastoral de correção 
dos costumes da sociedade mineradora, considerada catalisadora de vícios. A hierarquia episcopal nas 
Minas empregou uma estratégia de conversão e ordenamento social a partir do oferecimento da 
oportunidade de perdão aos costumes corruptos. As indulgências e a reconciliação com a Igreja 
revelaram-se como interface melíflua da ação pastoral comumente pautada no medo e na sugestão do 
fiel. 
  
Palavras-chave: Evangelização – Igreja Católica – Bispos 
 

 
From the verb ad verbum: The forgiveness ethics in the evangelization of XVIIIth mining 

society 
Abstract: In the eighteenth century, the pastoral letters and the visits of bishops together with the 
awesome sermons, and religious festivities, provided a move for correcting the vicious of the mining 
society, which has been considered the catalyst for corruption. Therefore, this Episcopal hierarchy in 
Minas Gerais employed a strategy for conversion and social order when considering the opportunity 
of forgiveness and reconciliation with the Church, through confession and the granting of Indulgences. 
These indulgences and the reconciliation with the Church are seen as the soft interface of the pastoral 
action which is often associated with fear and the suggestion of the faithfull. 
 
Key-words: catholic Church – evangelization - bishops 

 

1. As Minas corruptas: o escopo da penitência 

À altura de 1757, em relatório à Sagrada Congregação do Concílio Tridentino, em 

Roma, o primeiro bispo de Minas Gerais sintetizou a sociedade mineradora  com a seguinte 

descrição: 

O território desta região aurífera, a nenhum outro inferior na multidão incontável 
de habitantes e adventícios, sobrepuja, no entanto, as maiores Cidades do Orbe na 
torpeza diversificada de vícios. Porquanto se ele vai longe com considerável 
número de indivíduos aí dispersos, também se projeta, mais que outros, e para as 
alturas, com cristas de montes bem elevados: alicia seus moradores para os campos 
demasiadamente amplos do vícios, precipita-os no abismo bastante profundo da 
ambição e inclina os mineiros para o atrativo do mal, a saber a extração do ouro. 
Pois que envolvendo eles a seus irmãos com vários ardis de injustiça, fraudando em 
benefício próprio através de demandas dolosas, os veios alheios de ouro, 
envaidecem-se com a imponência bem arrogante da avareza. Então encontrarás 
muitos de seus vizinhos iludidos e apegados a atitudes de ambição, vaidade, 
soberba e aos perigosos prazeres da carne. Impelidos certamente a esses hábitos 
pela cobiça do ouro (RODRIGUES: 2005, p.84). 

                                                      

* Universidade de São Paulo. Mestre em História Social USP/FAPESP. À FAPESP agradecemos por viabilizar 
a pesquisa de doutoramento com seu apoio financeiro. 
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Dom Frei Manoel da Cruz expressava à Congregação do Concílio de Trento uma 

análise pessimista da sociedade em formação nas Minas, que lhe afiguravam arrebatadas por 

uma ganância desenfreada. O bispo deixa claro à Santa Sé que, além da população da 

capitania do ouro, urgia que o clero e as autoridades estabelecidas na região tomassem 

emenda. Nessa perspectiva, em seu episcopado, Dom Frei Manoel da Cruz endereçou diversas 

cartas pastorais admoestando os vícios e maus costumes. Na intimidade de suas 

correspondências particulares, o bispo, afinado com a orientação jacobéia preconizada por 

Dom Frei Gaspar da Encarnação (PAIVA: 2006),  situava, a um só tempo, a confissão como 

esperança de renovação espiritual e traiçoeiro veio de tentação: em carta de 1745 ao 

Monsenhor Matos, explicava que o eterno inimigo conhecia ser aquele sacramento a estrada 

real que conduzia ao Céu. (COPIADOR: 2008, p. 141). 

Concentrado nesta perpectiva de ação, o bispo exaltaria o ofício de confessor, 

louvando a iniciativa da Santa Sé em acudir a fraqueza humana com aquele remédio. O Bispo 

se referia às bulas do Papa Bento XIV sobre a confissão, as quais admoestavam gravemente 

os confessores, reforçando a sua responsabilidade na cura das almas. Na Sacramentum 

Penitentiam, de junho de 1741, o Papa Benedito XIV exigia que os confessores fossem 

conscientes e preparados: condenava crimes de solicitação por palavras, escrita ou sinais nos 

confessionários, sob penas impostas pelos ordinários ou autoridades eclesiásticas. A não ser 

em artigo de morte ou em ausência ou impossibilidade de sacerdote simples e habilitado para 

ouvir confissão, a bula proibia absolvição por padre cúmplice, tornando-a nula e irritante. 

Lembrava ao bispo sua obrigação de denunciar os solicitantes à Inquisição (CONSTITUIÇÃO 

Pontifícia Sacramentum Penitentiam: 1741). Tal ênfase no decoro dos confessores era 

simultânea às investigações inquisitoriais de solicitação nas conquistas. (LIMA: 1994) 

No bispado de Mariana, a Sacramentum Penitentiam foi publicada em 1749. O 

arrependimento dos fiéis seria estimulado em sermões e exortações, visto como catalizador da 

conversão. Desde 1489, com o incremento da imprensa em Portugal, os bispos assumiram 

papel fundamental na edição de livros sobre o assunto, constituindo e utilizando o que se 

constituía em vasta literatura inspirada nos decretos tridentinos. (PAIVA: 2007, p. 698-700). 

Muitos manuais de confessores seriam produzidos nesta vaga, e privilegiariam estratégias de 

sugestão do fiel.  Os Casos raros de confissão, de Christovam da Veyga, são um exemplo 

desta produção: esta obra alcançou setenta edições em nove idiomas diferentes, entre 1653 e 

1884 (LIMA: 1994) Encontramos um exemplar de sua edição lisboeta de 1710 no arquivo da 

diocese de Mariana. O manual contém várias  historietas que eram contadas nos 
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confessionários, reforçando a condenação do vício da vaidade, engastado na sociedade de 

ostentação instalada na região mineradora: 

 

Neste ponto me tirou Deus subitamente a vida e sou condenada eternamente ao 
inferno. A víbora me atormenta a cabeça, por minha soberba. Risos e gadelas a 
enfeitavam. Trago sapos em olhos, por castigos das lascívias e desonestas vistas: as 
setas ardentes nas orelhas [...], palavras e músicas pouco honestas; as chamam de 
minha boca murmurações e torpes ósculos de que usei: as cobras enforcadas 
despedaçam meus peitos: são castigo de meus desonestos abraços, os cães que 
mordem minhas mãos, justamente as castigam por minhas desenvoltas obras, e feios 
toques. Mas o que mais me atormenta e eternamente me atormentará por meus sujos 
deleites, e enormes apetites da carne, que me roem as entranhas. Ai de mim, triste e 
desventurada, que já não há misericórdia, nem remédio para mim! Só me resta 
tormento e pena sem fim. Ai das mulheres (disse esta desventurada) que se 
condenam muitas por quatro gêneros de pecados: [...] luxúria, galas e enfeites, 
outras por feitiçarias, e muitas calando pecados na confissão. Acabado a pratica 
dessa infeliz, se abriu a terra e o dragão, que a trazia, deu com ela em os infernos, 
aonde eternamente padecerá (VEYGA: 1710). 

 

Utilizados por séculos, manuais semelhantes recomendavam ao sacerdote trazer ao 

pecador a esperança de misericórdia de Deus; mas também o medo do inferno. Somente uma 

confissão completa, com relato de todos os pecados e faltas cometidas, sem ocultar nenhum, 

poderia ser considerada verdadeira (VEYGA: 1710). O castigo das eternas penas aproxima-se 

da idéia de inferno difundida nas pregações e nas cartas pastorais difundidas no bispado e no 

mundo europeu na Época Moderna. O condenado ao inferno sendo atormentado com um fogo 

atroz, acompanhado de tormentosa dor, espalhada por igual e ininterruptamente, sem destruir 

nem purificar. Esse fogo, as fisgas e corpos contorcidos, a fetidez, a profundidade, as trevas, 

os vermes e o barulho eram topos associados ao inferno. Mesmo em meio à grande população 

do inferno, os condenados padeceriam de grande solidão, privados da companhia da 

Santíssima Trindade, da Virgem Maria e dos Bem-Aventurados (CAMPOS: 1999). Era essa 

uma diretriz da chamada “Pastoral do Medo”, como definiu Jean Delumeau, estreitamente 

engajada no movimento de culpabilização promovido no ocidente cristão após as Reformas. 

Dentro desta visão, as cenas de Juízos Finais, multiplicadas àquela época, assim como as 

evocações do inferno, em sermões de pregadores e teólogos católicos e protestantes, 

enfocavam alvo idêntico: a penitência (DELUMEAU: 1996, p. 30).  

Vale, entretanto,  ressaltar que o Pastor também assumiria uma face branda e paternal, 

ao convidar o rebanho ao perdão e à reconciliação com a Igreja. De forma melíflua, a 

hieraquia episcopal, escorada na prerrogativa do magistério da palavra, buscou também 

seduzir o fiel. Passemos a analisar esta interface persuasiva da ação pastoral, servindo-nos do 
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exemplo de uma carta pastoral que circulou no Bispado mineiro por ocasião da chegada do 

primeiro bispo. 

 

2. Persuasão: a Carta Pastoral pela qual se patenteiam as graças e inteligências 

que Sua Santidade foi servido conceder (1750) 

 

A emissão regular de cartas pastorais pelo bispo diocesano, para transmitir aos fíeis 

mensagens e editos, demonstrava a determinação dos bispos em remodelar com vias 

ortodoxas os costumes corruptos da sociedade. Sob o padroado, a influência da Coroa 

inspiraria o teor de muitas pastorais, mas o estímulo às devoções pias na busca da salvação 

espiritual compuseram fortemente a sua temática. Esse foi o caso da Pastoral pela qual se 

patenteiam as Graças e Inteligências que Sua Santidade foi servido conceder a quem visitar 

quatro igrejas em quinze dias por tempo de seis meses. Publicada à altura de 1750, esta carta 

é um expressivo exemplo do assim chamado diretivo pastoral de Sentir com a Igreja 

(TORRES-LONDOÑO: 2002).  

Pautado na tradição epistolar ciceroniana, o bispo iniciava sua carta saudando os fiéis 

em amizade e paternal exortação. Era comum que, concomitantemente às saudações, 

figurassem bênçãos aos súditos e expressões de sentimentos paternais e filiais pelos bispos, 

acompanhadas das fórmulas “em Cristo” ou “no Senhor Jesus Cristo”. Assim o Pastor 

demostrava comunhão com seu rebanho e captava sua benevolência (benevolentiae capitatio), 

reforçando a eficácia de sua mensagem. Após este gesto de cortesia, Dom Frei Manoel da 

Cruz expunha seus títulos: Membro do Conselho de Sua Majestade, da Ordem do Doutor 

Melífluo São Bernardo e Bispo desta diocese de Mariana. Apesar de tais títulos explicitarem 

sua autoridade, o texto deveria transmitir um tom humilde (TIN: 2005, p. 89-90), pois desta 

apresentação decorria a narração que justificava a petição que o documento faria. No caso 

que analisamos, o bispo, na parte da Narração, anunciava a notícia do Jubileu do Ano Santo. 

Em outras palavras, num período de seis meses, a Igreja, através de indulgências parciais e 

plenas, distribuiria perdão aos que se penitenciassem conforme a orientação do Santo Padre. 

A confissão era apresentada como sacramento fundamental de reconciliação com a Igreja; o 

perdão, prova de imensa misericórdia: 

 

A todos os nossos súditos residentes neste nosso Bispado, saúde e paz em Jesus 
Cristo Nosso Senhor, que de todos é verdadeiro remédio, luz e salvação. Fazemos 
saber que o Nosso Santíssimo Padre Benedito XIV, felizmente reinante, atendendo 
com paternal afeto a salvação de todos os fiéis fez expedir sua Bula, que principia 
Beneditus Deus Pater Misericordiarum, [passada] em Roma em Santa Maria 
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Maior, e publicada em janeiro do ano de 1750 próximo passado na qual concedeu 
Jubileu Universal estendendo-o a todo o orbe católico para que todos os fiéis por 
ele dispersos se pudessem locupletar e enriquecer com as espirituais riquezas, 
abrindo para isto o tesouro da Igreja de Deus Santo com [...] santíssimo zelo de 
maior honra e glória do mesmo Senhor e aproveitamento universal das Almas; 
concede as graças seguintes: primeiramente a todos os fiéis católicos que 
verdadeiramente arrependidos, confessados e comungados, que dentro de seis 
meses da data da publicação deste Jubileu visitarem a igreja Catedral, ou maior, e 
outras três da cidade, lugar ou existentes nos seus subúrbios, assinaladas pelos 
ordinários dos lugares por seus vigários ou outros de seus mandatos, ao menos uma 
visitar no dia por espaço de quinze contínuos ou intercalados, quer sejam dias 
naturais, quer eclesiásticos, a saber das primeiras vésperas de um dia até o 
crepúsculo vespertino inteiro do seguinte e [estando] aí nessas quatro igrejas 
fizerem suas preces a Deus Nosso Senhor pela exaltação da Santa Madre Igreja 
Romana, Extirpação das Heresias, pela Paz e concórdia dos Príncipes [...], Saúde e 
tranqüilidade a todo o povo católico, indulgência plenária e remissões de todos os 
seus pecados (PASTORAL pela qual se patenteiam as graças: 1750, grifos nossos). 

 
 

Exposta a boa nova, o prelado exortava os mais diversos segmentos sociais - 

navegantes, viajantes e viandantes, freiras e religiosas, pessoas regulares e eclesiásticas, 

presidiários e enfermos: 

 

Poderão ganhar [a Indulgência] todos os viandantes e navegantes, se depois de 
passados e acabados os seis meses da dita concessão do Jubileu viessem para as 
suas freguesias onde têm seus domicílios ou se reconhecem a alguns com a certa 
instância, satisfeitas as mesmas condições, comunhão e visita pelos mesmos quinze 
dias da Igreja Catedral Maior ou Paroquial da sua instância e domicílio. Também 
nos concede Sua Santidade faculdade para dispensar as visitas das Igrejas com 
freiras oblatas, e outras mulheres que vivem em clausura religiosa, ou em outras 
casas piedosas [...] e também com todas as pessoas assim regulares e eclesiásticas 
ou seculares, que estão nas cadeias, ou cativeiro de que não podem sair, e com os 
que estão doentes com enfermidade tal que lhes impida [sic] a sobredita visita 
assinando a todos estes obras de piedade, caridade e religiosidade por nós mesmos 
ou por meio de prudentes confessores em lugar das visitas das quatro Igrejas 
referidas pelos quinze dias lucrando-se assim mesmo o Jubileu.Também nos 
concede Sua Santidade que possamos dispensar, [ainda com o mínimo], nas 
freguesias, para comunhão nela, assinando-lhes outras obras de piedade em lugar 
da mesma [visita] e também com todas as mais pessoas, que estiverem detidas com 
outro qualquer impedimento (PASTORAL pela qual se patenteiam as graças: 1750).  

 

Outrossim, as instituições religiosas do bispado obteriam redução da penitência:  

 

Também concede Sua Santidade os capítulos [às] Congregações assim de seculares 
como de regulares, confrarias, Universidades ou quaisquer colégios, que são de 
visitar as quatro igrejas para assim ganharem o Jubileu, que possam por seu 
arbítrio reduzir as tais visitas a menor número. Também que poderão as freiras e 
suas noviças eleger conselhos e qualquer que estiver aprovado ainda para o ser de 
outro convento pelo ordinário do lugar onde estão os tais conventos fundados 
(PASTORAL pela qual se patenteiam as graças: 1750). 
 

 Um parágrafo era dedicado aos moribundo. Explicava o bispo que 
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 Finalmente concede Sua Santidade aos que depois principiarem a ganhar este 
Jubileu estiverem para morrer, ou morrerem sem terem satisfeito as visitas dos 
quinze dias, estando verdadeiramente contritos e arrependidos, [lucrarão] as 
mesmas indulgências como se visitassem as igrejas sobreditas (PASTORAL pela 
qual se patenteiam as graças: 1750). 

 

Por fim, Dom Frei Manoel da Cruz designava as igrejas da Cidade Episcopal 

destinadas à visitação e oração durante o Jubileu: a Catedral, a Capela de Nossa Senhora do 

Rosário, a da Gloriosa Senhora de Sant’Ana e a do Glorioso São Gonçalo. Encarregava aos 

párocos do bispado e a “prudentes e discretos” confessores que dispensassem das visitas às 

igrejas as pessoas impedidas na forma da bula. Os confessores, orientava o bispo, deveriam 

estimular os fiéis a obras pias e saudáveis como a meditação dos mistérios da paixão do Jesus 

Cristo Redentor, todas as sextas-feiras, às três da tarde; nessa hora, os sinos das igrejas 

deveriam tocar. Da mesma forma que nas visitas às igrejas, deveriam ser feitas orações pela 

Paz e Concórdia dos Príncipes Cristãos, pela extirpação das heresias, exaltação da Santa 

Madre Igreja Católica e também pela emenda dos pecadores, que obteriam perdão assim 

praticando. (BULA PONTIFICAL passada em Roma: 1740). 

 Esta mesma carta pastoral que dirigia melíflua mensagem aos fiéis delimitava a esfera 

de ação dos confessores: estes poderiam ser sacerdote secular ou regular, desde que aprovados 

pelo ordinário do lugar, Diocese ou território onde atuaria. Excepcionalmente no período dos 

seis meses do Jubileu, poderiam absolver, no foro da consciência, todos os pecados e 

exceções de sentenças de Excomunhão, Suspensão e Censuras eclesiásticas por qualquer 

causa, tanto as reservadas aos Ordinários dos lugares, como à Sé Apostólica, e ainda às da 

Bula da Ceia, fulminadas pelos Sagrados Cânones, desde que impusessem saudável 

penitência. Poderiam comutar em outras obras pias quaisquer votos jurados e reservados à Sé 

Apostólica, exceto os de Castidade e Religiosidade, e os obrigatórios. Poderiam dispensar 

penitentes constituídos  em ordens sacras, assim seculares como regulares sobre a oculta 

regularidade contraída. Não poderiam, porém, dispensar sobre irregularidade pública ou 

oculta, defeito ou incapacidade de qualquer ordem, nem habilitar ou restituir ao antigo estado 

mesmo no foro da consciência, nem absolver fora do prazo do Jubileu os cúmplices em coisas 

desonestas, nem aos sacerdotes que tiverem absolvido da irregularidade reservada ao Sumo 

Pontífice, suspensões ou penas impostas pela Bula Sacramentum Penitenciae. Não poderiam 

absolver das censuras reservadas ao Sumo pontífice ou Ordinário aos nomeadamente 

declarados suspensos e interditos (PASTORAL pela qual se patenteiam as graças: 1750). 

 Ainda que admoestando que o perdão estava ligado à misericórdia, porque todo o orbe 

cristão merecia muito mais castigos, o bispo reiterava, à Conclusão, as vantagens da adesão à 
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sua exortação (TIN, 2005, p. 89-90). O sermão e a confissão, nesse sentido se apresentavam 

privilegiados pela faculdade de ensinar a humildade, o reconhecimento da iniqüidade dos 

costumes:  

 

 E a todos os nossos súditos assim eclesiásticos como seculares exortamos, [...] com 
o Santo Padre, que aproveitem as suas almas das abundantes riquezas de tão 
grande Jubileu, rendendo ao Altíssimo as graças por tão alto benefício que da sua 
liberal e divina mão alcançamos nos nossos tempos sem atender aos deméritos das 
nossas culpas pelas quais mais éramos credores do castigo, que benemérito de 
indulgências, e pela prece que nos toca em [...] nosso Pastoral Ofício para mais 
avidamente convidar a que todos expiem suas almas do óbice das culpas e se 
[revistam] com a estola das Graças, recomendamos muito a todos os Reverendos 
Párocos procurem que nas suas freguesias respectivas haja alguns sermões de 
Missas com que movidos os seus fregueses e verdadeiramente contritos e 
confessados das suas culpas lucrem as Indulgências concedidas neste Santo e 
Pleníssimo Jubileu (PASTORAL pela qual se patenteiam as graças: 1750). 

 
 

Encerrada a fase exortativa da pastoral, o bispo recomendava gravemente um 

procedimento decisivo em seu sistema de comunicação com os fiéis: a publicação da carta. 

 

E para que esta nossa pastoral chegue a notícia de todos, ordenamos aos 
Reverendos Párocos que a leia publicamente no próximo Domingo [ou assim que] 
chegar a seu poder sendo [para isso] registrada nos livros de cada uma das igrejas 
das suas freguesias e [que] a vão passando à que lhe ficar mais vizinha. Queremos, 
assim, ver publicada em todas as [freguesias] deste nosso Bispado. Dada e Passada 
neste nosso Palácio Episcopal da cidade Mariana, sob nosso selo e sinal. Dom Frei 
Manoel da Cruz. (PASTORAL pela qual se patenteiam as graças: 1750). 

 
O esquema de circulação e publicação das cartas pastorais era eficaz: lidas nas 

Estações das Missas de cada freguesia ou capela do bispado, atingiam as populações mais 

longínquas. Em cada localidade, sede paroquial ou capela, eram afixadas às portas dos 

templos, e, uma vez transcritas nos livros de tombo, passariam a integrar os arquivos 

paroquiais. Quando alcançavam esta etapa, já haviam sido lidas e registradas de verbo ad 

verbum – palavra por palavra. 

Como se pode perceber, as deliberações diocesanas fundam-se nos textos sagrados, 

pontifícios, conciliares, e canônicos. Os bispos cunhariam, pela palavra e pela escrita, a 

tradição de citar os ensinamentos dos antecessores, demonstrando, assim, unidade entre os 

agentes da Igreja. Isso evidencia a consideração da influência da experiência anterior dos 

religiosos, na busca do universalismo exaltado desde os primórdios da Igreja, para promover a 

conversão. 

A recorrência das heterodoxias no bispado, por outro lado, forçava o episcopado a 

lançar mão da “paternal paciência” mencionada nos textos pastorais. Para combater os 
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comportamentos desviantes do rebanho e do próprio clero, o perdão ganharia ênfase no 

discurso eclesiástico. Combinando sugestão e correção e intercalando as interfaces do medo e 

da persuasão, e exercendo sedução sobre o fiel, a hierarquia católica detectava a necessidade 

de elaboração da práxis. A Igreja precisaria tolerar para evangelizar.  

 

FONTES MANUSCRITAS DO ARQUIVO ECLESIÁSTICO DA ARQUIDIOCESE DE 

MARIANA – AEAM 

 
BULA PONTIFICAL passada em Roma, em Santa Maria Maior, aos 23 de dezembro de 
1740. Meditação sobre os supremos sacrifícios de Jesus Cristo. Publicada no Bispado de 
Mariana em 20/12/1757 na pastoral de Dom Manoel da Cruz. Arquivo Eclesiástico da 
Arquidiocese de Mariana, doravante AEAM. Seção de livros paroquiais, livro 3 de 
disposições pastorais (1727-1853), prateleira W. (Citada na p. 12). 
 
CARTA PASTORAL pela qual se patenteiam as graças e inteligências que Sua Santidade foi 
servido conceder a quem visitar quatro igrejas em quinze dias por tempo de seis meses. ca. 
1750. AEAM. Prateleira W, códice 41, f. 7v-9.  
 
CÓPIA de uma Constituição Pontifícia do Santíssimo Padre Benedito Décimo Quarto, 
Sacramentum Penitentia. Roma, primeiro de junho de 1741. Publicada por ordem de dom Frei 
Manoel da Cruz em junho de 1749. AEAM. Seção de livros paroquiais, prateleira H, livro 14 
de visitas e fábrica (1727-1831). AEAM. fl. 52-53v.  
 
 
FONTES IMPRESSAS: 
 
CADERNOS Históricos do Arquivo Eclesiástico da Arquidiocese de Mariana. Relatório do 
episcopado de Mariana para a Sagrada Congregação do Concílio de Trento. Organização e 
notas de Monsenhor Flávio Carneiro Rodrigues. Mariana: Editora Dom Viçoso, 2004.  

COPIADOR de Cartas Particulares do Exmº. e Revmº. Dom Frei Manoel da Cruz (1739-
1762). Transcrição, Revisão e notas Aldo Luiz Leoni. Brasília: Senado Federal, 2008.  
 
TIN, Emerson (Org.). A arte de escrever cartas: Justo Lípsio, Erasmo de Rotterdam, 
Anônimo de Bolonha. Campinas: Editora da Unicamp, 2005. 
 
VEYGA, Christovam da. Cazos raros de Confissam. Com regras & modo fácil para fazer hua 
boa confissão geral ou particular. E huas advertências para se ter perfeyta contrição & para fé 
difpor bem em o artigo de morte. Composto em castellano pello Muy R. Pe. Christovam da 
Veyga, da Cia de Jufus. Pello Dom Baltezar Guedes, Clérigo do Hábito de São Pedro, e com 
as devidas licenças do Santo Officio & agora nefta sefta Impreffão acrefentado hus 
solilóquios para bem fé confeffar, e para bem morrer. Olisiponne: Officina de J. L. Ferreira, 
1710.  
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Debates sobre a escravidão: Matizes do emancipacionismo (São João del-Rei, segunda 
metade do século XIX) 

 
Denilson de Cássio Silva 

 

Resumo: O presente trabalho busca analisar as idéias e práticas sociais em torno do problema 
da escravidão nas últimas décadas do século XIX. O foco principal da pesquisa concentra-se 
nas discussões travadas no âmbito judicial, envolvendo escravos e senhores em litígio, e no 
debate ensejado na imprensa local relativo à formação de um clube abolicionista. Ao 
contemplarmos as tensões e ambigüidades vividas pela sociedade são-joanense, quando 
entrava em cena o referido mote, procuramos apreender como foram experimentados os 
conceitos de liberdade e propriedade e como se caracterizaram os esforços de senhores e 
escravos para a redefinição das relações de poder e a construção de um novo regime de 
trabalho.  
 
Palavras-chave: Escravidão; Abolicionismo; Direito. 
 
Abstract: The present work searches to analyze the ideas and social practices around the 
problem of the slavery during the decade of 1880. The main focus of the research 
concentrates on the discussions locked in the judicial extent, involving slaves and owner in 
litigation, and in the debate made in the regional press relating to the formation of an 
abolitionist club. When contempling the tensions and ambiguities lived by the society from 
São João del-Rei, when appears the referring theme, we try to apprehend how the concepts of 
freedom and property were experienced and how the owner and slave's efforts were 
characterized to the redefinition of the powers’s relationships and the construction of a new 
regime. 
 
Word-key: Slavery; Abolitionism; Law. 
 

 

1 – Escravos no campo judicial: discursos sobre propriedade e liberdade1 
 

São João del-Rei, cabeça da Comarca do Rio das Mortes,  Província de Minas Gerais. 

Outubro de 1838. Para defender a causa da liberdade da escrava Ana e filhos junto à Justiça, o 

curador José Maria da Câmara apresentou ao Juiz o relato de sete testemunhas. Estas se 

dispuseram a abonar a versão dos requerentes, segundo a qual antes de morrer o proprietário 

prometera libertar a escrava mencionada e seus descendentes devido aos bons serviços por 

eles prestados. Todavia, os depoimentos, um a um, foram implacavelmente rebatidos pelo 

advogado nomeado da herança jacente, João Ribeiro Guimarães, favorável em levar adiante 

os pregões dos referidos escravos. Ele, em síntese, dissertou: 

                                                 
  Licenciado e Bacharel em História pela Universidade Federal de São João del-Rei e Mestrando em História 

Social pela Universidade Federal Fluminense. Bolsista da CAPES.  
1  Exceto quando indicadas, as citações entre aspas foram retiradas das fontes primárias (ações de liberdade e 

exemplares da “Gazeta Mineira”). Ambos os tipos de documentação encontram-se arquivados no escritório do 
IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional), em São João del-Rei - MG.   
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“Supondo que isto assim fosse realmente, e que as Embargantes o tenham 
satisfatoriamente provado - o que não acontece (...) - pergunto eu: Será isso 
bastante para se lhes conferir o título de liberdade que sustentem, em prejuízo do 
mui sagrado direito de propriedade? Eu me persuado que não tanto mais porque 
mui longe de uma semelhante alegação ser apoiada por algum princípio de Direito, 
pelo contrário, é inteiramente condenada por o mui corrente incontestável 
“(...Citação ilegível, em latim)” de Pascal o qual torna mais que evidente a 
insubsistência da base fundamental dos Embargos que está precisamente 
compreendida na letra do princípio citado; e que posto é bastante para tornar os 
mencionados Embargos dignos de serem desprezados”. (Ação de Liberdade da 
escrava Ana, 18/10/1838, proprietário Manoel Gomes de Almeida, p. 14v, grifo 
nosso)  

 
Ainda não conseguimos decifrar a grafia da frase do filósofo francês Blaise Pascal 

(1623-1662), citada em latim, pelo defensor da herança. Em contrapartida, pode-se identificar 

o ponto central da argumentação sacada, ou seja, a afirmação da ascendência do “mui sagrado 

direito da propriedade” sobre o conceito de liberdade. Perante a força do paradigma da 

propriedade, novas idéias sobre liberdade, embriões do futuro aparato do abolicionismo, já se 

faziam presentes em 1838 – conquanto ainda não alcançassem maiores níveis de 

generalização e organização. A contra-argumentação do curador dos escravos veio em tom 

igualmente incisivo, relativizando o caráter ‘absoluto’ da propriedade: “De quem é esse 

direito de propriedade? A liberdade é direito individual preferível a todos os direitos”. (Idem, 

p. 14v). José Maria da Câmara inverteu o raciocínio de seu interlocutor e o dilema de longa 

duração, que cruzaria praticamente todo o século XIX, no Brasil escravista, se colocou: afinal, 

qual direito seria realmente natural e superior a todos os demais, o da propriedade ou o da 

liberdade?          

Como se vê, a disputa mostrava-se acirrada e a sentença, ausente do maço da 

documentação, imprevisível. Sidney Chalhoub esclarece que advogados e juízes “(...) se 

moviam num campo aberto de possibilidades, num terreno onde interpretações conflitantes de 

regras gerais do direito tinham importantes significados políticos” (CHALHOUB, 1990: 106). 

Confirmando e indo além da observação feita por Chalhoub, Keila Grinberg repensa a 

autonomia dos advogados e juízes na interpretação das leis. Segundo esta autora, ao longo da 

história luso-brasileira sempre existiram controvérsias dentro do campo do Direito, sendo 

preciso apreender a especificidade das decisões judiciais mencionadas nas ações de liberdade 

e as limitações e possibilidades da realidade na qual elas se inscreviam (GRINBERG, 2002). 

A partir de 1880, em São João del-Rei, pelo menos vinte e duas ações de liberdade 

foram perpetradas. Dentre estas, acham-se os casos dos escravos Júlia e Felisberto, ambos 

africanos. Assim, em 28/07/1885, houve a seguinte petição: 
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                       “Ilustríssimo Sr. Dr. Juiz Municipal / Diz a Africana Júlia, por seu curador 
e advogado abaixo assinado, que a simples certidão de matrícula trasladada na 
primeira página destes autos, pela qual se evidencia sua importação muito 
posterior à lei de 7 de Abril de 1831 (SIC) – é prova inabalável da ilegalidade de 
seu cativeiro e base suficiente para que se lhe restitua a liberdade, de que tem sido 
criminosamente despojada.” (Ação de Liberdade da escrava Júlia, 28/07/1885, 
proprietário Joaquim Rodrigues de Macedo, p.2) 

 
Quarenta e sete anos após a ação da escrava Ana e seus filhos, a dinâmica 

propriedade-liberdade continuava a ocupar o cerne das atenções. Agora, porém, em uma 

conjuntura diversa, marcada pela perda de legitimidade da ordem escravista, podia-se afirmar, 

peremptoriamente, que a liberdade fora “criminosamente despojada”. Gastão da Cunha, 

curador da escrava Júlia, operava com a historicização da lei de 1831, que considerava livres 

todos os escravos vindos de fora para os portos e território do Brasil. 

O argumento em prol da liberdade destaca o aspecto da prova, agora não mais 

testemunhal, e sim ancorada em uma lei devidamente positivada e, logo, “inabalável” ao 

atestar a ilegalidade do cativeiro. Com o respaldo da certidão de matrícula – estipulada com a 

Lei do Ventre Livre – Gastão da Cunha lembrou ao Juízo de Direito que, ao contar 43 anos de 

idade, Júlia evidenciava ter sido importada após a lei proibitiva do tráfico e requeria: “então 

seja reconhecida a antiga e natural liberdade de minha curatelada.”(Idem, p.9). O direito 

‘natural’ da liberdade nesse processo se impôs de maneira contundente. Não há registros de 

objeção por parte dos herdeiros do ex-senhor de Júlia em relação à libertação da mesma. Veio 

a sentença: “Estando provado pela Certidão de Matrícula que Júlia é Africana, e que em 5 de 

Abril de 1872 estava com 30 anos de idade, claro fica que veio para o Brasil depois da lei de 

17 de Abril de 1831 (SIC)e por conseguinte é livre como julga em face do artigo da citada 

lei.” (Idem, p. 9v). 

Dezesseis dos processos ora considerados, anos 1880, foram favoráveis à liberdade, 

cinco não contam com o registro da sentença final e apenas um alinhou-se à escravidão. 

Subtende-se que, nessa década, a sociedade em geral e os juízes, advogados, senhores e 

escravos em particular percebiam a crescente fragilidade da instituição escravista e previam 

seu fim.  

Entretanto, a escravidão ainda agregava valor, sobretudo para as unidades de produção 

maiores muito dependentes da mão-de-obra escrava, com acesso modesto ao crédito e, logo, 

com poucos recursos para realizar a transição do sistema de trabalho escravo para o livre sem 

grandes traumas (GRAÇA FILHO, 2002: 130). Parte dos senhores opunha-se à abolição, vista 

como danosa ao ratificar a perda de capital, quiçá sem ressarcimento. Além disso, a maneira 
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pela qual manter os trabalhadores nos estabelecimentos após uma possível abolição também 

preocupava os fazendeiros.  

Tais tensões aparecem freqüentemente na documentação analisada, sendo 

emblemático o episódio do escravo Felisberto, cujo depositário e curador, Antônio Moreira 

da Silva, também se respaldou na lei de 1831. Merece aqui ser destacada a manifestação do 

senhor de Felisberto, Prudente de Andrade Reis, morador na Fazenda do Rio Grande, Termo 

de São João del-Rei, segundo a qual  

 

“(...) vem declarar a este Juízo que não se opõe à liberdade ao referido escravo; 
mas sendo o mesmo capataz dos outros escravos, pretende apenas que ele volte 
para a Fazenda e no prazo improrrogável de trinta dias a contar-se desta data, o 
Suplicante obriga-se a dar-lhe carta de liberdade e empregá-lo como capataz 
mediante razoável salário. Essa medida pretendida pelo Suplicante e que ora requer 
concilia perfeitamente a liberdade do mesmo com os interesses de seu 
estabelecimento rural, pois o contrário, se lhe for conferida por este Juízo a carta 
de liberdade esse fato trará necessariamente como resultado plantar-se no seio de 
sua escravatura a indisciplina e a insubordinação com grave perigo para sua 
família e talvez para a ordem pública. Convindo o Curador do mesmo escravo no 
que requer o Suplicante, por um termo nos autos obriga-se, no referido prazo de 
trinta dias, a conferir-lhe a liberdade que pretende, entregando-se-lhe o mesmo 
escravo.” (Ação de Liberdade do escravo Felisberto, 30/11/1887, proprietário 
Prudente de Andrade Reis, p.7) 

 
Primeiramente, nota-se o tom conciliador com que a fala se inicia. O senhor não se 

opõe de modo frontal à liberdade do escravo, mas condiciona esta à volta do mesmo à 

propriedade como trabalhador assalariado. O proprietário insinua agir com generosidade no 

intuito, claro é, de convencer ao juiz e ao escravo a preservar o vínculo de trabalho sob outros 

moldes. Percebe-se também o fato de Felisberto ser descrito como capataz, sugerindo uma 

possível liderança do mesmo junto a seus iguais, constituindo-se tanto como um elemento de 

organização do trabalho na fazenda quanto como um agente de presumível agitação.  

Evidentemente, a malícia da ideologia senhorial lapida toda a argumentação de 

Prudente de Andrade Reis, isto é, ao se jogar com o temor diante de uma insurreição “com 

grave perigo para sua família e talvez para a ordem pública” este proprietário, ciente da 

inevitabilidade da abolição, propõe alforriar o referido escravo. Ao mesmo tempo, infere-se 

que tal pensamento sobre o risco de tumultos e insubordinação parecia plausível à época.  

Embora desde o período colonial tenham ocorrido motins, agora seu significado social 

e político havia mudado. Em outras palavras, as revoltas dos escravos deixaram de ser 

entendidas, por muitos, como um crime injustificável, e passaram a ser vistas com certa 

legitimidade perante um sistema de trabalho arcaico, moralmente condenável e contrário à 

civilização (COSTA, 2008: 114). A liberdade e o fim da escravidão, e não mais apenas a 
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repressão, poderiam controlar os ânimos e garantir a tranqüilidade. Talvez por isso, o rogo de 

Pudente de Andrade Reis não tenha surtido efeito. O curador do africano Felisberto disse ao 

Juiz que, se não havia objeção à liberdade do dito escravo, era mais que conveniente passar 

logo a carta de alforria ao mesmo e encerrar a questão. A seguir, o Juiz Municipal em 

exercício, doutor Carlos Batista de Castro, sentenciou:  

 

“Em vista do requerido pelo Curador em audiência e não havendo oposição por 
parte do senhor do libertando manda que se lhe passe carta de liberdade 
incontinênti, ficando salvo ao mesmo haver os salários a quem direito tiver e 
também contratar seus serviços com o ex-senhor se lhe convier. Sem arestas ex-
causa. S. João del Rei, 23 de Dezembro 1887.” (Idem, p. 12) 

 
Sequer tornou-se necessário recorrer à lei de 1831. Em relação ao apelo do 

proprietário para condicionar a liberdade à volta do trabalhador para o estabelecimento rural, 

o juiz foi explícito ao determinar a autonomia de Felisberto em agir conforme lhe conviesse. 

Os traços de um novo modo de trabalho começavam a se delinear: por um lado, o proprietário 

ávido em conservar a mão-de-obra na unidade de produção, sem grandes mudanças; por 

outro, o ex-escravo com independência para ir e vir, mas, muitas vezes, ainda submetido a 

tradicionais vínculos hierárquicos e à margem da cidadania (RIOS e MATTOS, 2007). 

  

2 – A reunião de 28 de Setembro: proposta de fundação de um Clube Abolicionista 

Com efeito, o panorama da década de 1880 anunciava o definhamento do escravismo. 

Apesar disso, muitos se mostravam reticentes. Ao avanço da campanha abolicionista – na 

sociedade, na atitude de escravos, no Parlamento – correspondia a demanda dos escravistas 

mais empedernidos por repressão – particular e pública (MACHADO, 1994). A polarização 

da sociedade acentuava-se, sobretudo nos grandes centros urbanos. Em São João del-Rei essa 

efervescência manifestou-se não apenas no intrincado campo jurídico.  

Em 28 de setembro de 1884 houve, nessa cidade, uma reunião de ilustres cidadãos 

para a fundação de um clube abolicionista. A data para a realização do evento foi 

cuidadosamente escolhida, coincidindo com o dia em que a “Lei do Ventre Livre” 

completaria treze anos. Em nota, a “Gazeta Mineira”, periódico local, destacou que cerca de 

50 pessoas compareceram à assembleia, convocada pelo tenente Francisco de Paula Pinheiro, 

que propôs “concorrer para esse movimento (da abolição) pelos meios legais, prudentes e 

tranquilos.” (Gazeta Mineira, 30/09/1884, p.3)  

A maneira cautelosa de a Gazeta abordar a reunião, todavia, não impediu que o 

acontecido ribombasse pela sociedade são-joanense, a começar pela inquietação entre o 
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redator da “Gazeta Mineira”, Dr. João Mourão, e o “Arauto de Minas”, jornal conservador. 

Este órgão publicou a seguinte informação, reproduzida na “Gazeta Mineira”, sobre a 

reunião:  

“Clube abolicionista – Realizou-se nesta cidade no Domingo passado uma reunião 
com o fim de criar-se um clube abolicionista. / Estiveram pressentes vários 
cidadãos havendo animada discussão, orando os Srs. Dr. João Mourão, Dr. 
Francisco Mourão, Carlos Sanzio, João Netto e outros. / Foi nomeada uma 
comissão para organizar os estatutos. / Convidado para esta reunião deixamos de 
comparecer por entendermos que essas sociedades abolicionistas são um gérmen de 
desassossego na sociedade e que a questão do elemento servil mansa  e 
pacificamente, independente de Clubes, será resolvida pela Lei de 28 de Setembro.”  
(Arauto de Minas, Apud: Gazeta Mineira, 07/10/1884, p. 2) 

  
Como ocorrido em diversos pontos do Brasil, de combatida a Lei do Ventre Livre 

passou a ser enaltecida por seus antigos adversários. O fato da nota supra, não assinada, 

ocupar-se com a defesa da Lei de 28 de setembro também foi percebido pelo redator da 

“Gazeta Mineira”, para o qual a informação prestada foi pequenina, “metade dela somente é 

propriamente destinada a noticiar a reunião realizada em 28 de mês passado”, e deficiente, 

lendo-se apenas de modo por demais vago “o nome do redator desta folha”(Idem). Para o Dr. 

João Mourão, isto bastou para ensejar maiores esclarecimentos sobre sua participação, 

enquanto redator, na reunião aludida.  

De acordo com seu relato, a “Gazeta Mineira” foi convidada pela comissão 

organizadora do episódio, fazendo-se representar por seu redator. Dr. João Mourão, então, 

teria sido indicado pelo tenente Francisco de Paula Pinheiro para presidir a reunião, no que 

prontamente precisou recusar, pois “ali se achava como representante de um dos jornais da 

localidade” e, “nesse caráter, seu papel era todo de passividade” (Idem).  Na sequência, o 

tenente Paula Pinheiro expôs os “fins da reunião”, ouviu “diversos oradores” e “convidou 

todas as pessoas presentes para fazerem parte de um clube abolicionista, que ele tivera em 

vista nascer naquela ocasião”(Idem).  

Há indícios de que o evento foi inflamado e não consensual. Continuando sua 

narrativa, o redator da “Gazeta Mineira” testemunhou ter tomado a palavra, e, ao relembrar o 

caráter de sua presença,  

 

 “(...) declarara que abster-se-ia de envolver-se nas lutas dos partidos militantes, 
como capazes de incendiarem as paixões mais perigosas e que por isso, como mais 
forte razão, entendia não dever essa folha imiscuir-se de qualquer modo nessa 
gravíssima questão do elemento servil, questão em si mil vezes mais incandescente 
do que todas que se levantam nos campos de nossa política.” (Idem, p. 2) 
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João Mourão empenhou-se em esclarecer ao máximo que se privara em aderir à causa 

da abolição, sendo sua participação apenas “passiva”. Se este homem refutava tão 

convictamente as idéias do abolicionismo, por que comparecera à reunião e, mais, fora 

convidado a presidi-la? Note-se também o modo contrastante da cobertura do evento pela 

“Gazeta Mineira” e pelo “Arauto de Minas”, este sim assumidamente antiabolicionista. A 

postura ambivalente do Dr. João Mourão talvez possa ser explicada pela dificuldade ao tentar 

conciliar o direito de propriedade e o de liberdade, bem assim por receio de represálias 

senhoriais, de um lado, e de uma possível radicalização do processo de emancipação, por 

outro.  

Na mesma edição da “Gazeta Mineira”, foram publicadas outras três matérias a esse 

respeito. Em uma delas, João Mourão exigia retratação de um periódico denominado 

“Luzeiro”, que teria divulgado ou pelo menos sugerido a aquiescência do redator da “Gazeta 

Mineira” aos ideais abolicionistas durante a referida assembleia. Em outra, Dr. Francisco 

Mourão também se pronunciou sobre sua atuação na reunião. Por seu turno, o idealizador da 

criação do clube abolicionista, tenente Francisco de Paula Pinheiro, uma vez havendo, em 

suas palavras, “diversas opiniões, inteiramente divergentes” (Idem, p. 3) sobre o ocorrido, 

anunciou que no próximo número da Gazeta esclareceria precisamente a razão de ser da 

reunião do dia 28, a fim de que “o público faça um juízo seguro, e não se deixe levar por 

cantigas de mistificadores sem norte” (Idem. Itálico no original).   

Como se vê, em vez de traduzir harmonia, o problema do elemento servil provocava 

controvérsias e mostrava ser “questão em si mil vezes mais incandescente do que todas que se 

levantam nos campos de nossa política”. Nesse sentido, o relato de Paula Pinheiro, publicado, 

como previsto, no dia 11/10/1884, é extremamente elucidativo tanto em relação ao andamento 

da reunião para fundação do clube abolicionista quanto no tocante às altercações e percepções 

sociais sobre o assunto.  

Antes de começar a narrar o curso do agrupamento, Francisco de Paula Pinheiro expôs 

o motivo que o impeliu a convocar a mesma. Em suas palavras:  

 

“Entendi, como entendem todos os brasileiros patrióticos, que era ocasião de 
levantar-se nesta terra a ideia da liberdade. / Tive razão para isso. / Quando se 
observa o grande movimento nacional, que se levanta gigante neste Império, era 
para se lastimar que em S. João d’El-Rei, não se ouvisse uma só palavra em favor 
dessa cruzada nobre, justa e patriótica. / A despeito de contrariedades e dissabores, 
aventurei-me a convocar uma reunião a fim  de que se combinassem os meios para 
formar-se uma associação, que, na órbita do possível, pudesse concorrer com o seu 
contingente para esta festa da humanidade, que mais tarde ou mais cedo terá lugar 
no Império da Cruz.” (Gazeta Mineira, 11/10/1884, p. 3; as citações a seguir tem a 
mesma referência)     
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Subentende-se que corriam, em São João del-Rei, informações sobre a mobilização 

em torno da abolição no país. Ao se atentar para os discursos presentes em ações de 

liberdade, efetivadas em São João del-Rei, é possível fazer a mesma constatação, ou seja, a 

de que havia releituras locais de ideias e práticas sociais de outras paragens. Contudo, a 

manifestação pública e categórica de simpatia pelos valores do abolicionismo, feita por 

homens letrados, parecia algo novo na localidade. Daí o frisson, as “contrariedades e 

dissabores” suscitados por tal iniciativa.  

 A despeito de todos os indícios de desmonte do sistema escravista, compreende-se 

que a “ideia de liberdade” ainda era ferozmente combatida por proprietários para quem a 

“festa da humanidade” supracitada deveria ser adiada, planejada, controlada e, se efetivada, 

abalizada pela garantia de mão-de-obra e pelo direito à indenização.  

Francisco de Paula Pinheiro convidou “diversas pessoas para assistirem a uma 

preleção, que tinha de fazer sobre as ideias que hoje preocupam o espírito público”. 

Convidou também a imprensa – representantes das redações da “Gazeta Mineira” e do 

“Luzeiro”, que compareceram ao evento. Consoante o idealizador da reunião, juntaram-se 

cerca de 60 pessoas. Confirmando a exposição feita por João Mourão, Francisco Pinheiro 

disse que indicou aquele para presidir a reunião, no que o mesmo recusou por estar ali como 

“repórter”, “representante de uma folha neutra e imparcial” e recomendou o nome do tenente 

para a presidência da assembleia.  

Foram convidados para secretários os senhores Dr. Francisco Mourão e Francisco 

Pereira. O mentor do evento, então, explanou o objetivo da mesma: “Com toda franqueza fiz 

ver que tratava-se de fundar-se um Club, que, no terreno da ordem e da lei, acompanhasse o 

movimento nacional que se observa no país”. Segundo o tenente, “esse Club teria como 

principal cuidado promover a propaganda pacífica da ideia”. Se comparada a determinadas 

agitações ocorridas em regiões de São Paulo e Rio de Janeiro, essa proposta pode parecer 

moderada, pois frisava reiteradamente o intento de se desenvolver “no terreno da ordem e da 

lei”, mediante “propaganda pacífica da ideia” (Itálico nosso). Entretanto, considerando-se o 

contexto local, esse empreendimento foi ousado, como se depreende da atitude dos que 

estavam presentes.  

Após a exposição do ponto de vista de Francisco Pinheiro, o secretário Francisco 

Mourão declarou que “não podia continuar a exercer o cargo de Secretário, por ser 

emancipador e não abolicionista”. (Itálico original). Ainda não sabemos a qual atividade 

profissional Francisco Mourão se vinculava, se era fazendeiro, empresário e/ou funcionário 

público, ou se representava interesses de outros proprietários. Seja como for, por convicção 
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e/ou por diferentes tipos de condicionamento, ele se opôs à abolição da escravidão e 

defendeu a libertação gradual e segura. 

De modo semelhante, o próximo orador da reunião, Sr. Carlos Sanzio, “falou 

primeiramente sobre a origem da escravidão, vinda da África, onde tudo é livre, e concluiu 

declarando-se emancipador e não abolicionista”. (Itálico original) Evidentemente a ‘África’, 

pintada, homogeneamente, em cores emocionantes como uma ‘terra de liberdade’ era 

identificada sob o prisma de valores de uma época cujos questionamentos sobre a escravidão 

e valorização das noções de civilização e humanidade estavam em voga. Quarenta anos atrás, 

a imagem da África seria a de um território bárbaro, pagão e opressor, justificando assim a 

escravidão, que ofereceria aos negros a chance de se civilizarem, se converterem e, quem 

sabe, de alcançarem a alforria (SILVA, 2003).   

A seguir, falou o Sr. João Netto, que “chegou a comparar o abolicionismo ao 

nihilismo”. (Itálico original) Para Francisco de Paula Pinheiro, não existia “razão para se 

estabelecer uma discussão sobre a denominação da sociedade”, visto que “aceitava qualquer 

título que lhe quisessem dar, que não fazia questão de nome”.  

Na tentativa de convencer os participantes a repensarem sua posição, Francisco 

Pinheiro disparou: “(...) muitos daqueles que se acham revestidos da capa de emancipadores 

e que falam somente ante o interesse próprio, hoje se envergonham e, não querendo se 

apresentar esclavagistas ante a maioria da nação, declararam-se emancipadores de ocasião.” 

O tenente, provavelmente, buscava encorajar os homens ali presentes. Estes aceitaram o 

convite para participar da reunião sobre a criação de um clube abolicionista, indicando que 

havia interesse em conhecer novas ideias e possibilidade de adesão à causa. Os senhores 

citados por Francisco Pinheiro, em seu artigo, e os demais componentes da assembleia, ao 

que tudo indica, não eram defensores ferrenhos da escravidão. Contudo, a rede de relações 

sociais, políticas, econômicas e culturais na qual esses homens se inseriam parece ter atuado 

para o retraimento de parte deles.  

Em contrapartida, temos indício de que, além de Francisco de Paula Pinheiro, outras 

pessoas apostaram no projeto, pois ficou “composta uma comissão para apresentar 

proximamente um plano de estatutos onde se discutirá o nome que se lhe deva dar ”.  

 

Conclusão 

 No remate do seu raciocínio, o tenente advertiu que “as grandes ideias encontram 

sempre obstáculos, que parecem insuperáveis”. Mais uma vez, a oposição local ao 

abolicionismo era indicada. Cabe lembrar também que a razão da publicação do escrito foi a 
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de elucidar ao público o que de fato teria sucedido naquela ocasião. Tinha-se em mente 

acalmar o incômodo burburinho daí emanado.  

De fato, o dilema entre propriedade e liberdade sofrera transformações significativas, 

como se deduz da comparação de alguns aspectos entre a ação de liberdade da crioula Ana e 

seus filhos, datada de 1838, com os libelos dos africanos Júlia e Felisberto, da década de 

1880. A noção de propriedade absoluta, ao menos teoricamente, em relação à posse de 

escravos, passou a ser questionada e concebida como problemática por indivíduos não 

identificados com o aparelho escravocrata.   

A ligação dos argumentos esgrimidos por advogados no campo judicial com as idéias 

acerca do abolicionismo, em São João del-Rei, podem ser coligidas a partir das semelhanças 

dos discursos dos curadores com o do condutor da reunião do dia 28 de Setembro. Em ambos 

os casos a liberdade aparece como um direito supremo e inviolável em detrimento da posse 

escravista. Aliás, em outra disputa judicial, em estado inicial de análise, vemos que a africana 

Cipriana, escrava de Dona Francisca Carolina de Almeida, residente na Fazenda do Baú, 

distrito de Conceição da Barra, alegava ter entrado no Brasil após a lei de 07 de Novembro 

de 1831. Até aqui, nenhuma novidade. Mas aí vem um dado surpreendente: quem assinou 

inicialmente a petição de Cipriana e foi nomeado seu curador atendia pelo nome de Francisco 

de Paula Pinheiro, possivelmente a mesma pessoa que, dois anos e meio antes, convidara 

nobres senhores para a reunião de criação de um clube abolicionista.  

Sendo assim, em substituição a uma interpretação teleológica do chamado processo 

de abolição, deve-se atentar para o modo como o emancipacionismo em São João del-Rei 

abarcou a vivência de ambigüidade, imprevisibilidade e insegurança. Urge extrapolar estudos 

que se satisfazem em meramente ressaltar ora a ideia de consenso em torno do 

emancipacionismo, ora a de placidez sobre a forma como ocorreu a abolição em Minas e, 

mais especificamente, em São João del-Rei, e apreender a complexidade, sempre mais sutil, 

da realidade histórica. Para tanto, novas fontes deverão ser consultadas e a análise, 

aprofundada, no decorrer da presente pesquisa.  
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                            ANARQUISMO E COMUNISMO SOB O OLHAR DO DEOPS 
 

Maria Aparecida Macedo Pascal* 
                                                                           
                                                                                     

Em fins do século XIX, a entrada de imigrantes europeus no Brasil era vista como uma 

solução para a questão do trabalho, já que, com a extinção do tráfico escravo em 1850, a 

Abolição da escravatura tornava-se uma questão inevitável. A idéia da elite paulista era criar 

uma cidade branca com um modelo civilizatório europeu. O imaginário desta classe social e 

suas ações favoreciam a política imigratória tendo em vista a expansão da economia cafeeira. 

Na Europa as condições econômicas e políticas, marcadas por guerras, unificações e crises 

financeiras, contribuíam para o processo de emigração. A propaganda do governo brasileiro 

no exterior atraía para o Brasil os imigrantes, que consideravam o nosso país uma terra de 

oportunidades.1 No início do século XX 90% da força de trabalho em São Paulo era formada 

por estrangeiros. Portadores de um projeto de transformação da sociedade, os estrangeiros 

libertários que aqui chegavam encontravam forte resistência das elites, que, com apoio do 

Estado, da polícia e de leis, pretendiam impor uma disciplina baseada nos valores burgueses e 

em mecanismos de controle e vigilância dentro e fora das fábricas. 

 

Evidentemente, nem tudo se passa como se imagina para se realizar estas utopias 
reformadoras, as classes dominantes enfrentam resistências tenazes de 
trabalhadores que preservam suas tradições, sistemas de valores e costumes [...]. E 
além disso, que progressivamente aderem às bandeiras de luta levantadas pelos 
anarquistas e anarco-sindicalistas.2 

 

 

O Anarquismo e o Brasil 

 

A expressão “Anarquismo” vem do grego “Anarchos” e significa “sem governante”. 

Os adeptos desta teoria consideram que todas as formas de governo são desnecessárias à 

preservação da ordem.3 O pai do anarquismo foi o inglês Willian Godwin (1756-1836), cujos 

seguidores, entre eles Kropotkin, Tolstoi e Max Stiner, jamais tiveram, em suas teorias, o 

objetivo de estabelecer o caos. No entanto, os estereótipos desenvolvidos sobre os anarquistas 

                                                 
*  Universidade de Mogi das Cruzes, Campus Villa Lobos. Professora Doutora- USP- História Social  
1  PASCAL, Maria Aparecida Macedo. Portugueses em São Paulo: A face feminina da Imigração. São Paulo: 

Expressão e Arte, 2005. p.23-24. 
2  RAGO, Margareth. Do Cabaré ao Lar. A Utopia da cidade Disciplinar: Brasil - 1890-1930. Rio de Janeiro: 

Paz e Terra, 1997. p.13. 
3  WOODCOOK, George. História das Idéias e Movimentos Anarquistas. Porto Alegre: L & PM Editores, 

2002. p.8. 
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se encarregaram de atribuir a eles este propósito. Durante a Revolução Francesa elementos de 

vários partidos usavam a expressão “anarquia” para insultar e difamar seus oponentes. Em 

1793, o girondino Brissot a utilizava contra os jacobinos e o Diretório a empregava contra os 

adeptos de Robespierre. Nos dois contextos anarquia significava condenação e crítica. A 

associação do anarquismo ao niilismo e à violência não é verdadeira. Tolstoi, Kropotkin e 

Godwin eram pacifistas, e mesmo Bakunin, que aceitava tal associação, tinha momentos de 

dúvida vendo os resultados da violência. O anarquismo que se consolidou no Brasil encontrou 

inspiração nas idéias de Bakunin, cuja influência, sobretudo após o rompimento com Marx, 

foi muito forte na península ibérica e na Itália. De lá vieram Errico Malatesta e Oreste Ristori, 

que, exilados na Argentina, tomaram o destino de São Paulo, aqui fundando o jornal “La 

Battaglia”, em 1904. O anarquismo entendia que a propaganda por meio de jornais, revistas, 

teatro e escolas libertárias era a forma de exercer a ação direta, ou seja, de viabilizar a 

construção de outra sociedade pela própria população, que, então, tomaria consciência da 

realidade social. Ristori era considerado o grande difusor das idéias libertárias no Brasil. 

Realizou inúmeras palestras, falando à porta de fábricas, em fazendas e salões operários. 

Comparava a situação brasileira à européia e percebia que os contextos das cidades do Brasil 

e da Europa eram quase iguais, sobretudo no que se referia aos salários e à jornada de 

trabalho. Contudo, nas fazendas brasileiras a realidade era terrivelmente pior do que no campo 

do continente europeu. 

 

Portugueses e a Imigração 

 

Até 1900 apenas 10% dos imigrantes que ingressavam no estado de São Paulo eram 

portugueses. Após o Decreto Prinetti (1902), todavia, o crescimento da imigração lusa foi 

extraordinário, sobretudo entre 1910 e 1914. A imigração nesta fase era familiar, o que, por 

conseguinte, fazia aumentar entre os imigrados a presença feminina, que na segunda década 

do século representaria 40% das entradas dessa corrente imigratória. As baixas dos preços do 

café, a instabilidade e os conflitos com os fazendeiros levaram os portugueses a se fixarem 

nos núcleos urbanos, dando preferência às cidades de São Paulo e Santos. Alguns vieram 

diretamente para as cidades, provavelmente avisados por compatriotas acerca das péssimas 

condições de vida no campo, e dirigiram-se para o comércio ou atividades artesanais que 

exigiam qualificações, além de trabalhos assalariados na indústria e em obras públicas. 
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Os serviços públicos também demandavam muita mão-de-obra: dentre os 
trabalhadores braçais deste sector em 1912 na capital havia 871 nacionais e 1408 
estrangeiros, dos quais 865 eram portugueses. Muitos lusitanos se engajaram no 
setor de transportes da Companhia Light and Power, empresa encarregada do 
fornecimento de energia elétrica para a cidade de São Paulo que também 
monopolizava o serviço de bondes nos quais os portugueses eram a maioria dos 
cobradores e condutores.4 

 

 

Os portugueses eram os trabalhadores preferidos nas obras do porto de Santos e na 

construção das ferrovias. Em outros setores tal predileção também se repetia, sendo oferecida 

primazia aos lusitanos para funções como acendedores de lampião, bombeiros, vigilantes e 

guardas. Na indústria têxtil, segundo o Departamento Estadual do Trabalho, 84,4% dos 

trabalhadores eram estrangeiros. Destes, 12,5% eram portugueses, prevalecendo a mão-de-

obra feminina, que, se acrescentada a tecelagem de juta ao cálculo, chegava a 22% do total. A 

presença feminina era forte também nas indústrias de cigarros, chocolates, camisas, malharia 

e tamancos. A política imigrantista mantinha um alto contingente de trabalhadores mediante 

os fluxos imigratórios contínuos. Essa estratégia, entretanto, conservava os níveis salariais 

baixos e provocava o aumento de desempregados, sem contar que algumas indústrias tinham 

caráter sazonal, o que aumentava a instabilidade dos trabalhadores, gerando conflitos e 

tensões. Constantes solicitações de assistência jurídica e reclamações consulares tornaram 

claros os motivos do enfrentamento. Multas por atraso na chegada ao trabalho, erros de 

contas, retenções de pagamentos, acidentes de trabalho e rescisões de contratos eram questões 

que demandavam organização coletiva e capacidade de resistência, ambas evidentes no 

comportamento dos imigrantes portugueses diante dessa realidade. Os conflitos étnicos em 

São Paulo eram freqüentes, constituindo-se num dos problemas vividos pelo movimento 

operário que atingia a própria coesão da classe. 

 

Cita-se a ocorrência de tensões entre italianos e portugueses. Os lusos eram 
considerados furadores de greve e desprovidos de consciência social, 
generalizações que necessitam ser ponderadas.5 

 

Sabe-se, contudo, que nas “listas negras” do patronato da época os trabalhadores 

portugueses, tanto quanto os espanhóis e os italianos, figuravam com destaque, sendo 

considerados indesejáveis. Notícias de jornais e processos criminais registravam que 

                                                 
4  MATOS, Maria Izilda Santos de. Cotidiano e Cultura. História, Cidade e Trabalho. Bauru, SP: Edusc, 2002. 

p.221. 
5  Ibidem. p.222-223. 
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imigrantes portugueses eram demitidos por sabotagens, boicotes e, sobretudo, pela militância 

no movimento operário. 

As participações lusas nas greves ocorreram por reivindicações várias, desde a 
redução da jornada de trabalho para oito horas sem o rebaixamento do nível 
salarial e a abolição de multas, que por vezes reduziam muito o ganho dos 
trabalhadores, até a melhoria dos salários.6 

 

 

Percebe-se que em São Paulo, embora não constituindo a maior colônia de imigrantes, 

os portugueses participavam ativamente das lutas sociais do período. Outro aspecto que 

provocava enfrentamentos era a relação que se estabelecia entre contramestres e operárias nas 

fábricas. 

 

[...] Registra-se que nos jornais e nas falas dos líderes operários, as mulheres eram 
representadas da mesma forma que os homens, como vítimas do capitalismo; porém 
frágeis e menos combativas que eles. Além disso eram vistas como presa fácil dos 
conquistadores baratos que povoavam as fábricas.7  

 

Essa passividade da mulher, todavia, pode ser contestada pelas inúmeras greves 

organizadas nas tecelagens, que possuíam mão-de-obra majoritariamente feminina, sendo 

parte dela formada por imigrantes portuguesas. Santos também concentrou um grande número 

de imigrantes lusos, que trabalhavam na construção do porto, nos armazéns de café, nas docas 

e em atividades variadas: carroceiros, pedreiros, estivadores, ensacadores, entre outras. A 

região converteu-se num grande centro de agitação operária e recebeu o codinome “Barcelona 

do Brasil”. Os sindicatos e associações santistas eram dominados pela liderança de imigrantes 

portugueses. A identidade étnica, neste caso, serviu como fator de coesão, sendo que em 

outros episódios os conflitos de etnia retardaram a solidariedade da classe – fatos que revelam 

novos aspectos sobre a participação dos portugueses em São Paulo nas lutas sociais e no 

movimento operário. Muitas vezes o imigrante português foi convertido em “bode 

expiatório”. Era acusado de aumentar os preços dos aluguéis, já que muitos eram 

proprietários, além de controlar o comércio de retalhos, provocando a carestia e concorrendo 

no mercado de trabalho com os nacionais. Tais fatos seriam causadores do antilusitanismo. O 

jornal “O Jacobino” acusava os portugueses em todo o país de monopolizarem algumas 

atividades e os descrevia como especuladores e ladrões de pesos e medidas, associando a 

imagem negativa do Império à sua origem portuguesa. A República representava o progresso, 

                                                 
6  Ibidem. p.223. 
7  RAGO, Margareth. Do Cabaré ao Lar. A Utopia da cidade Disciplinar: Brasil - 1890-1930. Rio de Janeiro: 

Paz e Terra, 1997. p.54. Apud: RODRIGUES, Marli. O Brasil na década de 1910. A fábrica e a rua: dois 
palcos de luta. São Paulo: Ática, 1997. 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

e ambos – República e progresso – eram tidos como interesses nacionais em oposição à 

herança lusa e à monarquia. O discurso jacobino e antilusitano atingia a todos os segmentos 

sociais imigrantes: pobres, remediados, ricos e até mesmo associações. De certa forma, o 

antilusitanismo desviava a atenção da crise econômica e das revoltas, transformando o 

imigrante português no “bode expiatório” e identificando-o ao velho Brasil, em oposição à 

civilização, ao progresso e à modernidade. Portanto, utilizando estereótipos e representações 

sociais, o espírito antilusitano atribuía ao português a culpa pelo atraso e pelas dificuldades 

econômicas vividas pelos nacionais.8 

Entre os portugueses a presença de adolescentes com idade de 12 a 18 anos era 

significativa no começo da República. Vindos de regiões agrícolas empobrecidas do norte de 

Portugal, esses jovens chegavam ao Brasil depois de chamados por algum parente ou amigo. 

Em seguida empregavam-se no comércio e eram convertidos praticamente em “escravos 

brancos”, fazendo refeições e dormindo nos armazéns. Não contavam com a proteção de leis e 

estavam totalmente submetidos ao controle dos patrões. Quando jogados na rua, 

desempregados e sem família, muitos caíam na marginalidade. Em função da baixa 

qualificação, alguns desses jovens imigrantes eram submetidos a duras condições de vida e 

acabavam transformando-se em ladrões, mendigos e doentes. Embora fossem retratados como 

alheios às lutas sociais, a maioria deportada participava ativamente das lutas operárias. 

 

Perfil social de Militante Anarquista Português, expulso do Brasil em 1921. 
Português de Vila Beira Alta, A. V. Coutinho era casado, alfabetizado e padeiro por 
profissão. Membro do Conselho Geral do Trabalho, operário da Federação dos 
Trabalhadores, tinha 24 anos quando foi expulso, após várias detenções por sua 
participação no movimento grevista.9 

 

No final do século XIX, a presença anarquista no mundo do trabalho urbano brasileiro 

era decorrente mais da superexploração dos trabalhadores do que da presença de imigrantes 

estrangeiros. Tal fato se evidenciava pela participação expressiva dos padeiros e operários da 

construção civil no movimento anarquista. Nesse sentido, os padeiros, que trabalhavam no 

período noturno sem regulamentação, o desemprego e a recessão na área da construção civil 

explicavam o grande número de militantes. Segundo alguns estudos, a liderança operária 

atribuída aos estrangeiros causou o fortalecimento do movimento e, posteriormente, foi a 

razão de seu declínio. A liderança do movimento sindical de 1890 a 1920 foi examinada em 

                                                 
8  PASCAL, Maria Aparecida Macedo. Op. cit. p.131. 
9  Processo A. V. Coutinho. Arquivo Nacional Módulo 101. p.168. In: MENEZES, Lená Medeiros de. Os 

indesejáveis desclassificados da modernidade. Protesto, Crime e Expulsão na Capital Federal. Rio de 
Janeiro: Eduer, 1996. p.111-112. 
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“Imigração Portuguesa no Brasil”, obra que identificou 119 líderes destacados nas diretorias 

de sindicatos, federações e outras organizações, revelando que 24 eram italianos, 23 

portugueses e 22 espanhóis. Os portugueses representavam 27% da liderança operária.10 O 

mesmo estudo infere que os conflitos étnicos prejudicavam a organização operária, citando o 

caso da greve dos pedreiros italianos em São Paulo, em 1914, não apoiada por portugueses e 

espanhóis, e o caso dos chapeleiros italianos, que excluíram da organização brasileiros, 

portugueses e alemães por divergências étnicas. Cabe ainda lembrar a paralisação dos gráficos 

em São Paulo de 1890  e a de 1913, em virtude de conflitos internos. A repressão ao 

movimento operário cresceu a partir de 1907, com a lei Adolfo Gordo, que autorizava a 

expulsão de indivíduos que perturbassem a ordem pública e cometessem atos criminosos, com 

exceção daqueles que fossem casados com brasileiras e das viúvas com filhos nascidos no 

Brasil. Estes fatos foram minando as lideranças e as bases operárias, prejudicando sua 

organização. 

 

Os militantes estrangeiros carregavam o estigma de agitadores indesejáveis, 
malditos por autoridades imbuídas de valores racistas e xenófobos. A repressão aos 
estrangeiros foi reforçada por medidas legais com a Lei Adolfo Gordo, em 1907, e 
os decretos nº 1641 e 16761 de 1924, reforçados por meio de decretos 
nacionalistas, promulgados pelo governo Vargas em 1938.11 

 

A presença significativa dos portugueses no movimento operário e as retaliações 

sofridas por esses imigrantes tornam evidente sua participação nas lutas sociais de São Paulo. 

Quando se verifica que entre 1890 e 1913 foram registradas quinze greves entre os 

carroceiros, categoria cujo contingente de portugueses era elevado, confirma-se a tese de que 

a luta por melhorias salariais e a presença nos movimentos sociais em São Paulo eram 

bastante expressivas entre os portugueses.12 

 

A lei isentava os estrangeiros com cinco ou mais anos de residência, mas os termos 
não eram categóricos. Sheldon Maram levantou 556 deportados entre 1907 e 1921 
[...]. Números relativamente altos são alcançados em 1912 e 1913 sendo o primeiro 
desses anos de intensificação de movimento operário e, em 1919, 1920, 1921; 181 
portugueses foram deportados, 121 italianos e 103 espanhóis.13 

                                                 
10  MARAM, Sheldon Leslie. Anarquistas, Imigrantes e o Movimento Operário Brasileiro (1890-1920). Rio de 

Janeiro: Paz e Terra, 1979. Apud: LOBO, Eulália Lehmeyer. Imigração Portuguesa no Brasil. São Paulo: 
Hucitec, 2001. p.49. 

11  CARNEIRO, Maria Luiza Tucci. Livros Proibidos, Idéias Malditas: O DEOPS e as minorias silenciadas. 
São Paulo: Ateliê Editorial, 2002. Apud: PARRA, Lucia Silva. Combates pela Liberdade. O movimento 
anarquista sob a vigilância do DEOPS (1924-1945). São Paulo: Arquivo do Estado/ Imprensa Oficial do 
Estado, 2003. p.25. 

12  PASCAL, Maria Aparecida Macedo. Op. cit. p.135. 
13  LOBO, Eulália Lehmeyer. Op. cit. p.50. 
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Em 1903, auge do período grevista, sapateiros e tecelões lideravam o movimento, 

segmentos estes formados majoritariamente por portugueses. Entre 1917 e 1920 os sindicatos 

ganharam maior representatividade. Segundo alguns autores, a disputa entre anarquistas e 

comunistas contribuiu para o enfraquecimento do movimento operário. Todavia, Edgar 

Rodrigues, anarquista nascido em Portugal e naturalizado no Brasil, contestou esta posição, 

afirmando que o movimento anarquista cresceu muito após a fundação do PCB, ocorrida em 

1922. Contudo, foi a repressão do governo de Artur Bernardes que reduziu consideravelmente 

a participação dos anarquistas no movimento operário. Havia campos de tortura, como o de 

Clevelândia, localizado no Oiapoque, onde morreram muitos libertários.14 O conflito entre 

anarquistas e comunistas na disputa pelo controle das organizações sindicais era uma 

realidade. 

 

Sobre esta questão Sheldon Leslie Maram afirma que quanto à teoria e prática 
anarquista no Brasil, a corrente mais difundida era o anarco-sindicalismo [...]. 
Para Maram o anarco-sindicalismo representava uma ruptura na teoria anarquista, 
pois a princípio os anarquistas seriam contra qualquer hierarquia e organização 
rígida. Para eles o pão era mais importante que a teoria revolucionária.15 

 

Segundo informa um relatório sobre o movimento operário em São Paulo, os anarco-

sindicalistas constituíam a maioria dos sindicatos.16 No entanto, para o anarco-sindicalismo o 

sindicato desapareceria na sociedade futura que pretendiam construir.17 Embora os sindicatos 

pertencessem a todos os trabalhadores, das mais diferentes correntes, havia entre os 

sindicalistas anarquistas, anarco-sindicalistas, socialistas e outros que analisavam o sindicato 

como uma possibilidade de conseguir melhorias na vida e no trabalho do operário. 

 

Greves em São Paulo 

 

Nas lutas dos trabalhadores em São Paulo, anarquistas e anarco-sindicalistas tiveram 

um importante papel nas manifestações grevistas, sobretudo mediante os jornais vinculados 

ao pensamento libertário. Em 1907 explodiram greves em São Paulo, Rio de Janeiro, Santos e 

                                                 
14  TOLEDO, Edilene. “A trajetória anarquista no Brasil na Primeira República”. In: FERREIRA, Jorge; REIS, 

D. A. As Esquerdas no Brasil. A Formação das Tradições (1889-1945). Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 2007. p.83. 

15  MARAM, Sheldon Leslie. Anarquistas, Imigrantes e o Movimento Operário Brasileiro (1890-1920). Rio de 
Janeiro: Paz e Terra, 1979. p.77-78. 

16  Relatório Antonio Ghiotti. 10/06/1931. Prontuário 716. In: PARRA, Lúcia Silva. Op. cit. p.49 
17  TOLEDO, Edilene. Op. cit. p.64. 
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Recife. Os operários queriam diminuir a longa jornada de trabalho, defendendo, em suas 

reivindicações, que fosse reduzida para oito horas. Embora os sindicatos e federações fossem 

compostos por trabalhadores socialistas, sindicalistas e anarquistas, a polícia classificava os 

líderes dos movimentos grevistas somente de anarquistas.18 Os primeiros a entrar em greve 

foram os operários construtores de veículos em São Paulo, e a greve foi vitoriosa. Em seguida 

entraram na luta os pedreiros, pintores, trabalhadores da limpeza pública, tipógrafos, 

chapeleiros, metalúrgicos, tecelões. Para muitas categorias a greve foi simultânea. Os 

construtores de veículos, os trabalhadores de madeira, as costureiras de passamanarias, os 

chapeleiros, os carteiros, os marmoristas, os encanadores e os pintores conseguiram alcançar a 

jornada de trabalho de oito horas. Outras categorias conseguiram apenas diminuir a duração 

do trabalho diário, mas ainda continuavam a trabalhar mais de oito horas por dia. A Federação 

Operária reunia as várias categorias que discutiam a questão das oito horas de trabalho, os 

baixos salários e o enfrentamento dos patrões. A repressão policial foi extremamente violenta 

com esta associação, que teve sua sede invadida, seus livros confiscados e seu secretário, 

Giulio Sorelli, preso. Na época percebiam-se três tendências entre os anarquistas: a que era 

contrária a qualquer tipo de sindicato, liderada por Oresti Ristori; a que apoiava a existência 

do sindicato como possibilidade de propaganda das idéias libertárias, liderada por Malatesta, 

tendência esta representada pelo jornal “Terra Livre”; e, finalmente, a que fazia críticas à 

idéia da greve no anarquismo e tentava obter realizações concretas, chamada de “sindicalismo 

revolucionário”. A polícia considerava os estrangeiros como perturbadores da ordem pública 

e semeadores da discórdia entre os trabalhadores nacionais.19 Nas greves de 1917 e 1919 a 

participação dos sindicalistas e a organização dos trabalhadores foram crescentes. Havia 

grandes manifestações em São Paulo e no Rio de Janeiro contra o trabalho infantil e a 

carestia. Vários jornais libertários apoiavam a greve, entre os quais “A Plebe”, periódico 

comandado por Edgard Leunroth, e “Guerra Sociale”, de Gigi Damiani. Em julho de 1917 a 

greve paralisou São Paulo por vários dias. Entre as principais reivindicações dos operários 

estavam: a jornada de trabalho de oito horas; a semana de 5 dias e meio trabalhados; a 

extinção do trabalho infantil; a redução dos aluguéis; e a liberdade para os trabalhadores 

presos. A repressão mais uma vez foi brutal. Tanto os empresários como o Estado no Brasil 

apoiavam a repressão, não manifestando apoio às reformas. Vários anarquistas estrangeiros 

foram deportados e outros tantos (cerca de duzentos trabalhadores) morreram nas prisões. 

 

                                                 
18  Ibidem. p.77. 
19  Ibidem. p.79. 
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As greves do período 1917-1919 ocorreram, na verdade, em virtude da organização 
dos próprios trabalhadores, mas contavam com a participação de líderes 
sindicalistas, anarquistas, socialistas e também de grupos democratas descontentes 
com a situação do país.20 

  

Em 1919 uma nova onda de greves ocorreu em São Paulo, evidenciando as dificuldades 

vividas pelo movimento operário em virtude da Primeira Guerra, do papel desempenhado 

pelos anarquistas, socialistas e sindicalistas revolucionários e da Revolução Russa de 1917, 

que atingiu o poder por intermédio do Partido Comunista. Em 1921, a Lei de Repressão e 

Controle da Imprensa restringia sobretudo a imprensa anarquista e operária. Em 1924, no 

governo de Artur Bernardes, foi criado o Campo de Concentração da Clevelândia, no 

Oiapoque, onde muitos anarquistas morreram.21 Verifica-se, assim, que os partidários do 

anarquismo tiveram um papel de destaque no movimento operário dos anos 10, 20 e até dos 

anos 30. A repressão ao movimento anarquista reduziu o número de libertários nos anos 30, 

fase em que o PCB se destacou na organização do movimento operário. Terminava a fase da 

organização dos trabalhadores brasileiros. 

 

Idéias Libertárias na Educação 

 

A memória da pedagogia libertária no Brasil foi sempre deficiente de registros e 

documentos, o que serviu, convenientemente, para proteger os militantes num período de 

intensa repressão. A pedagogia oficial, muitas vezes, em função da oposição às odeias 

anarquistas, deixou no esquecimento esta importante contribuição. Os libertários opunham-se 

tanto às formas de produção capitalista como ao comunismo autoritário, contestando a 

existência do próprio Estado e propondo a autogestão. Neste contexto, a pedagogia libertária 

tinha enorme importância, já que contribuía para a consciência e emancipação da classe 

trabalhadora. A construção de uma nova sociedade apoiava-se, em grande parte, nas idéias de 

uma nova educação, feita em outras bases e valores, tais como o respeito à liberdade, à 

individualidade e, sobretudo, à criança. A pedagogia anarquista acusava a escola de 

reproduzir os interesses da Igreja e do Estado, enquanto promovia uma renovação dos 

métodos e valores. 

 

Educar é tornar o homem mais capaz possível de aproveitar, do melhor modo, as 
energias física, mental, moral, prática e social. Educação física é o cultivo da 

                                                 
20  Ibidem. p.79. 
21  Ibidem. p.83. 
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robustez não da força, da saúde, da agilidade. Educação mental é a formação da 
inteligência, seu desenvolvimento racional e harmônico, erudição, cultura e arte.22 

  

Nas salas de aula das escolas anarquistas o respeito à liberdade estava configurado 

para ambos os sexos e para todas as classes sociais, o que, no entanto, representava uma 

contestação à educação do período, baseada em estereótipos, dogmas e castigos.23 Para 

Bakunin o autoritarismo só deveria ocorrer na primeira infância, uma vez que nesta fase a 

inteligência ainda não está plenamente desenvolvida. Nesse sentido, à medida que a educação 

avança a liberdade deve prevalecer. 

 

Toda educação racional nada mais é, no fundo, que a imolação progressiva da 
autoridade em proveito da liberdade, sendo o objetivo final da educação formar 
homens livres e cheios de respeito pela liberdade alheia (...) às crianças não 
pertencem a ninguém. Elas pertencem a si próprias e a sua futura liberdade.24 

 

Durante a Comuna de Paris as propostas libertárias no campo da educação ganharam 

enorme expressão. 

 

Herdadas das idéias de Proudhon e Blanqui, entre outros, representavam um 
momento importante na luta pela laicização do ensino, processo iniciado um século 
antes pela Revolução Francesa e que interessava ao proletariado ampliar.25 

 

Bakunin criticava veementemente a divisão do trabalho em intelectual e mecânico, 

acreditando que tal separação gerava grandes desigualdades. Ainda hoje se considera que 

enquanto este tipo de educação gerava grandes desigualdades. Ainda hoje se considera que 

enquanto este tipo de educação permanecer, consolidando as assimetrias, a igualdade social 

ficará cada vez mais distante. Bakunin, além disso, defendia o trabalho e a educação, 

afiançando que “no interesse do trabalho tanto quanto da ciência é preciso que não haja nem 

operários, nem homens de ciência, mas apenas homens.”26 O precursor da pedagogia 

libertária foi Paul Robin. Entre 1880 e 1894, Robin sistematizou suas teses nos congressos da 

Associação Internacional dos Trabalhadores. No Orfanato Prevost, situado nos arredores de 

Paris, este pedagogo iniciou a aplicação de seus princípios de educação integral. Considerava 

                                                 
22  OITICICA, José. A doutrina anarquista ao alcance de todos. São Paulo, Econômica Editorial, 1983, p.90 
23  PASCAL;SCHWARTZ. “Pedagogia Libertária: Um Resgate Histórico”.In LIBERAL, Márcia: SOUZA 

NETO, João Clemente (Orgs) Educar para o Trabalho: estudos sobre os novos paradigmas. Curitiba, Arauco, 
2006. p. 105 

24  BARNÉ, Jean. “A Instrução Integral”. In: COELHO, Plínio Augusto. Bakunin e a Educação. São Paulo, 
Imaginação, 2003. p.19 

25  HARDMAN, Francisco Foot. Nem prática nem patrão. Vida Operária e Cultura Anarquista no Brasil.São 
Paulo, Brasiliense, 1984. p. 69. 

26  BAKUNIN, Mikhail. A instrução integral. São Paulo, Imaginário, 2003. p. 22. 
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que a educação compreendia a formação intelectual e a construção dos próprios saberes a 

partir das experiências. Segundo esta metodologia, a educação física não tem por finalidade a 

competição, mas a solidariedade. A educação manual se desdobrava em politecnia e a moral, 

configurando-se numa preparação para a vida em liberdade a partir dos relacionamentos entre 

professores, funcionários e educandos. 

Educação moral é o cultivo da vontade, sua direção na realização do bem estar 
comum. Educação prática é o treino da habilidade técnica ou vocação profissional. 
Educação social é o aperfeiçoamento da solidariedade como multiplicador de 
energias.27 

 

Em Barcelona, o professor catalão Ferrer y Guardia criou a Escola Moderna, no 

período entre 1901 e 1905. Ferrer desenvolveu o método racional, enfatizando as ciências 

naturais com certa influência positivista e privilegiando a educação integral. Propôs uma 

metodologia baseada na cooperação e no respeito mútuo. Sua escola era freqüentada por 

crianças de ambos os sexos, que,para ele, deveriam desfrutar uma relação de igualdade desde 

cedo. A concepção educacional burguesa, que compreendia castigos, repressão, submissão e 

obediência, deveria ser substituída pela teoria libertária, que, a partir de então, formaria um 

novo homem e uma nova mulher. Ferrer considerava que o cientificismo não era um saber 

neutro, já que aqueles que tinham o poder se esforçavam para legitimá-lo por intermédio de 

teses científicas. Em 1909, Ferrer foi preso e condenado ao fuzilamento pelo governo 

monárquico espanhol. Posteriormente, com a ascensão do fascismo na Espanha em 1939, as 

escolas por ele criadas foram fechadas. 
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Josimo: sua produção poética e o seu engajamento – considerações sobre um intelectual 
da terra 

 
Moisés Pereira da Silva1 

 
RESUMO 
A análise dos escritos do Padre Josimo Moraes Tavares enquanto produção intelectual faz-se 
à luz dos escritos do intelectual marxista Antonio GRAMSCI (1978, 1989, 1995) e é correlata 
à necessidade de revisão do sentido do Ser Intelectual no contexto social brasileiro e, 
especialmente em um espaço, a Região do Bico do Papagaio e em determinada época, entre as 
décadas de 60 e 70 do século XX. A proposição de um olhar sobre o indivíduo Josimo como 
intelectual brasileiro, portanto, obedece critérios que se relacionam tanto com a consciência 
de si e do seu fazer social que compreende intersubjetividade e habilidade empírica nos tratos 
com as questões sociais evidentes nos escritos de Josimo, quanto pela sua ação política 
pedagógica que, enquanto membro da Comissão Pastoral da Terra e padre católico adepto da 
Teologia da Libertação, movimento que procurava responder às problemáticas próprias da 
igreja católica latino americana (CATÃO, 1986:63) significou a opção por um engajamento 
político, correlato às idéias de SARTRE (1977, 1984, 1989, 1997) que o levou a desenvolver 
um trabalho pedagógico libertador em favor do campesinato da Região aonde desempenhava 
o seu trabalho sacerdotal. Portanto, não é tanto a espiritualidade, ou as convicções do padre 
que interessa, mas a relação do homem com o mundo circundante e, conseqüentemente, as 
características do seu trabalho em meio a outros homens e mulheres, aos quais se juntou como 
forma de opção política em relação à uma classe específica, a campesina de cuja relação sua 
poética está impregnada. 
Palavras-chave: poesia, intelectual, engajamento. 
 
ABSTRACT 
The analysis of Priest's Josimo Moraes Tavares writings while intellectual production is made 
to the light of the Marxist intellectual's Antonio GRAMSCI writings (1978, 1989, 1995) and it 
is correlates to the need of revision of the Intellectual Being's sense in the Brazilian social 
context and, especially in a space, the Area of the Beak of the Parrot and in certain time, 
among the decades of 60 and 70 of the century XX. The proposition of a glance on the 
individual Josimo as Brazilian intellectual, therefore, it obeys criteria that link so much with 
the conscience of itself and of yours to do social that she understands inter-subjectivity and 
empiric ability in the treatments with the evident social subjects in the writings of Josimo, as 
for her pedagogic political action that, while member of the Pastoral Commission of the Earth 
and priest Catholic follower of the Theology of the Liberation, movement that he tried to 
answer to the own problems of the church Catholic Latin American (CATÃO, 1986:63) it 
meant the option for a political engagement, I correlate to SARTRE ideas (1977, 1984, 1989, 
1997) that took it to develop a work pedagogic liberator in favor of the class farmer of the 
Area the where it carried out her priestly work. Therefore, it is not so much the spirituality, or 
the priest's convictions that it interests, but the man's relationship with the surrounding world 
and, consequently, the characteristics of her work amid other men and women, to the which 
he joined as form of political option in relation to a specific class, the rural of whose his 
poetic relationship is impregnated.   
Keywords: poetry, intellectual, engagement.   

                                                 
1  Professor da UEG, mestrando em História pela UFG, graduado em História e em Pedagogia pela UEG e 

especialista em História e Cultura Afro-Brasileira pela Faculdade do Noroeste de Minas, é docente da 
disciplina de História na rede pública de ensino do Estado de Goiás e na rede municipal de ensino de 
Niquelândia. 
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Introdução  

 
 

Ser alguém 
nada mais  

que ser. (...)  
Tudo ser 

Nada mais  
Que o devir. 

Josimo Moraes Tavares 
 
 
Pensar na figura do Padre Josimo como intelectual requer uma reflexão sobre o 

sentido do Ser Intelectual. É sabido que o próprio conceito de intelligentsia2 na sua origem, 

tanto na França quanto na Rússia, foi construído em torno do debate relacionado a uma 

realidade, situação que possibilita um olhar comparativo à filosofia da práxis enquanto 

postura de aproximação entre ciência e os contextos das formulações teóricas. Não se quer 

com isso eliminar a elucubração metafísica, o idealismo abstrato ou qualquer outro processo 

digressivo de formulação ou reformulação de idéias; mas dizer que em determinados 

discursos têm-se a impressão que, contrariando o que defendia BLOCH (2002)3, mais que a 

relação com algum contexto, são intelectuais aqueles que escrevem de forma a serem 

entendidos por poucos como se, na mesma progressão, o grau de complexidade abstrativo e o 

valor do discurso em questão concorressem para a validade do discurso e hierarquização do 

locutor. Seria, nesse caso, como forma de argumentação exemplificadora, questionar se o fim 

da literatura é apenas estético ou ainda, recorrendo à Guernica4, se existe propósito que esteja 

além da pura contemplação da obra.  

A menção à BLOCH (op. cit.) já é uma negativa desse vazio intelectual. Se não 

bastasse, GRAMSCI (1995)5 entende que é preciso superar a idéia de que a filosofia seja 

ciência de uns poucos privilegiados defendendo, com isso, a idéia de que todos os indivíduos 

possuem a capacidade cognitiva do filósofo passível de manifestação através da linguagem, 

                                                 
2  Na Rússia o termo surge no século XIX relacionando a um grupo social preocupado com assuntos públicos 

que, segundo BEIRED (1998:123) passou a perceber-se singular enquanto formulador de mudanças. O caso 
Dreyfus traduziu o termo intelligentsia para o francês intellectuel, ou intelectual no português. Importa, em 
todo caso, que em ambos os contextos o emprego do termo remete a posições políticas.  

3  A esse respeito Marc Bloch em sua “Apologia da História, ou o Ofício do Historiador, publicada pela 
primeira vez em 1949 por Lucien Febvre, defende o fazer-se entender como habilidade do historiador, não o 
contrário.  

4  Exposto no Pavilhão da República Espanhola por ocasião da Exposição Internacional de Paris em 1937, 
Guernica, painel de Pablo Picasso, é uma referência ao bombardeio alemão da cidade espanhola de Guernica.  

5  Por este e por outros trabalhos, o perfil gramsciano vai se definindo como o do filósofo da práxis ou 
intelectual orgânico do movimento operário comunista italiano.  
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da práxis cotidiana e da ideologia. A sua discussão sobre a intelectualidade6 o leva a crer que 

todos os indivíduos são intelectuais, embora na sociedade nem todos possuam essa função. 

Isso significa pensar a produção intelectual não só no horizonte do engajamento, mas também 

como um projeto social de conjunto. É somente do mundo vivo e dinâmico que emana todo o 

discurso, seja o da estética, da fenomenologia do espírito ou dos marxistas. Mesmo que hajam 

pretensões transcendentais, os canais, ou objetos passam pela dinâmica da realidade ou do 

lócus do discurso, de modo que é bastante razoável a apresentação do Padre Josimo como 

intelectual pelo grau de envolvimento/engajamento da sua produção com o ambiente 

circundante.   

Nesse sentido, vale apena mencionar SARTRE (1977; 1984; 1989; 1997) cuja 

produção filosófica e literária constituem literatura e filosofia do engajamento. Em SARTRE 

(1989) a literatura ganha dimensão política, posto que é expressão do engajamento intelectual 

do autor. Tanto através da escrita, como na vida prática –no caso dos camponeses, por 

exemplo – o grau de consciência é condição para esse engajamento (idem, 1997) e ao mesmo 

tempo em que o engajamento é objetividade – posto que o homem é projeto de si mesmo 

(idem, 1984:11) – sua escolha implica ir além de si, numa decisão que engaja toda a 

humanidade (idem, p. 6) abraçando também as conseqüências dessa escolha (idem, 1977).  

Josimo percebe-se enquanto intelectual da práxis e em seu “O mundo 

silente”(JOSIMO, apud. CNBB, 1999: 13) argumenta que: “não acho que o meu 

conceito/venha da idéia/criando o real”, e demonstra, como filósofo que é, o amor ao pensar, 

mas “pensar o concreto: a verdade”. Engajado até as últimas conseqüências, atendeu, por 

isso, aos princípios do intelectual descrito por BOUDIEU (1989) que, embora deva respeitar 

as leis das estruturas de poder, deve ser autônomo em relação a elas e ao mesmo tempo 

precisa permanecer produtor intelectual sem, no entanto, se tornar político. É um homem de 

pensamento e de ação, sem, no entanto isolar-se.   

É, portanto, dentro dessa perspectiva que se pensa Josimo como intelectual. As 

formulações desse compromisso intelectual dá-se junto à Comissão Pastoral da Terra e, 

teoricamente, expressa-se nas cartas e poesias escritas por Josimo que dão conta de suas 

concepções, da caracterização do seu sacerdócio e da firmeza do seu compromisso com os 

camponeses da Região do Bico do Papagaio entre as décadas de 1970 e 1980.  

 

                                                 
6  GRAMSCI, A formação dos intelectuais, 1972. 
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A poética de Josimo e o seu engajamento. 

 

A ênfase na contextualização induz à identificação de Josimo em seu ambiente 

formativo e de trabalho. Enquanto sacerdote ele respira os ares da Teologia da Libertação de 

que provavelmente, dado a popularização na América Latina dessa tendência teológica e a 

forma como escreve no período, teve contato desde a época de seminário. Por outro lado, o 

contexto de seu campo de atuação, e de toda a sua vivência, sofre desde a década de 1930 o 

avanço da política de modernização que, permeada pela ideologia do progresso em oposição à 

barbárie, avança inexoravelmente sobre a região devastando culturas e modos de produção e 

instaurando o desassossego, a incerteza, a pobreza, a luta e a morte. 

A apresentação do ambiente de vida e trabalho de Josimo não atende a interesse 

de determinação, de homem condicionado pelas circunstâncias; ao contrário, procura 

evidenciar o princípio do engajamento co-relato ao apresentado na filosofia sartreana cujo 

ponto de partida não são as condições de existência, necessariamente, mas, sobretudo, a 

identificação entre o sujeito e o objeto do seu engajamento que dá a medida do seu 

compromisso. Nesse sentido, no seminário ele já demonstra, através de sua poesia, uma 

identificação com os “companheiros” que são “viajantes como eu/ nesta estrada da vida”, 

mas, não é apenas a condição de migrante, da qual ele também resulta, que os identifica; nas 

palavras do poeta: “pertenço a este grupo de pessoas/dispostas a transformar o mundo/a 

transformar as próprias vidas.7”(idem, p. 3).    

Essa predisposição para um trabalho religioso, pedagógico-político advém, na 

leitura de ALDIGHERI (1998: 21) da influência da Teologia da Libertação e das linhas 

pastorais da CNBB adotadas a partir de Medellin e que priorizavam as causas dos grupos 

marginalizados ignorados até ali8. Parte da igreja toma consciência de si, igreja latino-

americana e do contexto do seu povo, povo latino-americano. Não tratou-se de fé nova, 

teoriza BOFF (1986:65) “mas da fé dos apóstolos e da igreja articulada com as angústias e 

as esperanças de libertação dos oprimidos”. CATÃO (1986:58) acredita que a partir de 

Puebla, em 1979, empenhou-se mais na transformação das estruturas sociais injustas. Nesse 

mesmo sentido, outro importante teórico da Teologia da Libertação Gustavo GUTIÉRREZ 

(1981:45) acredita que, a partir de então, a igreja passou ver a realidade latino-americana em 

sua crueza. A formação sacerdotal de Josimo ocorre em meio a essa efervescência.    

                                                 
7  Trecho de Minha firme decisão. 
8  Nesse sentido foi revolucionário o Concílio Vaticano II por buscar uma aproximação entre a igreja católica e 

a realidade latino-americana possibilitando, inclusive, a partir daí uma teologia da práxis dentro da igreja.  
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Desse modo, assim como para Sartre9a tomada de consciência por parte dos 

camponeses em relação à sua situação foi condição para seu engajamento na Revolução 

Francesa, sem o reconhecimento do contexto de exploração camponesa e as idéias 

esquerdistas da Teologia da Libertação, provavelmente não se poderia justificar as idéias 

apresentadas por Josimo, bem como a sua luta. Mas não se quer dizer que por existir a 

teologia da libertação como pensamento de esquerda dentro da igreja e uma situação de 

exploração na região de trabalho do Padre Josimo ele estava condicionado ao caminho que 

tomou. Na mesma diocese de Tocantinópolis, sob as mesmas condições, muitos padres 

permaneceram neutros. Ele comprometeu-se não por existirem essas condições, 

comprometeu-se como resultado de sua escolha. Mas sem as condições ele tão pouco poderia 

escolher. Da mesma forma, cada gota de sangue dos camponeses franceses à época da 

Revolução não decorria de uma força exterior que os engendrassem na luta, mas, por outro 

lado, a consciência da exploração e a percepção da possibilidade de mudança constituíam pré-

requisitos fundamentais para que estes se dispusessem a encharcar com sangue os campos 

franceses. 

Se os revolucionários franceses se reconheciam enquanto classe, condição para o 

seu engajamento, o mesmo não se poderá dizer de Josimo. A atuação é diferente. Num caso 

há a contribuição para o bem da classe de que se faz parte, sendo a luta do grupo uma causa 

comum cujo resultado poderá refletir no plano individual na medida em que as benesses 

refletir-se-ão nas condições de vida de cada indivíduo. No outro há o trabalho intelectual junto 

à classe fundamentado num projeto em que se crê de promoção humana. Assim, escolhendo a 

transformação da realidade através do seu trabalho evangelizador-pedagógico Josimo, 

contrariando os mandatários e exploradores do povo, faz-se liderança concorrendo, portanto, 

para a realização em si mesmo do típico modelo de intelectual enfatizado por GRAMSCI 

(1978) como dirigente e organizador da cultura e como mediador de conflitos de 

MANNHEIM (1968)10 ao mesmo tempo se deixa notar como intelectual desprovido da torre de 

marfim, proteção do intelectual criticada por MORIN  (1986), para encarnar uma filosofia da 

práxis com valor cívico e político, compromisso defendido por este autor. Josimo não mais se 

                                                 
9  Em O Ser e o Nada: ensaio de ontologia fenomenológica o autor trabalha a intencionalidade da consciência 

como um dado objetivo, de vez que a consciência é intencional não existindo sem voltar-se para algo 
representado ou criando a presença de um objeto, de um dado. Estes dados, objetos da consciência são reais, 
mesmo quando ideais. Existem como fenômenos. 

10  Mesmo sem se deter na análise da função do intelectual, Manheim contribuiu para a representação deste 
como mediador social. Para ele sendo as idéias, ideologias e visões de mundo decorrentes da relação do 
indivíduo com o mundo e não com a sua consciência caberia ao intelectual –que neste caso é um sociólogo –a 
análise da relação entre o meio social e as ideologias tornando-se assim um intérprete dos conflitos sociais 
entre as diferentes visões de mundo. 
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vincula à classe que defende, uma vez que integrado ao clero da Diocese de Tocantinópolis é 

à classe do clero que pertence e não à dos camponeses. É, portanto, a partir do projeto que 

defende que se pode entender o seu trabalho. Enquanto projeto, não se trata apenas da defesa 

do direito à terra em si, mas da dignificação humana que passa pela dignidade dos 

camponeses, mas deve estender-se a todos os homens e mulheres. 

Josimo embora não possa reconhecer-se enquanto camponês, posto que era um 

padre, reconhece, todavia, o conflito entre um projeto modernizador que, de Getúlio Vargas, e 

até bem antes dele, a Juscelino Kubistchek procurava modernizar o sertão, interesse 

transformando em integracionismo pelos militares oposto ao modelo camponês de economia 

de subsistência. A esse respeito, embora o governo militar tenha semeado esperanças 

terminou por agravar enormemente a situação ao preterir os grandes grupos econômicos à 

uma política de reforma agrária que pudesse minimizar os conflitos na Região do Bico do 

Papagaio, lugar que já a muito tempo recebia pessoas de diversas regiões do país, imigrantes 

pobres fugidos das secas do nordeste e do desemprego das cidades. 

 Se a abertura das grandes rodovias, como a Belém-Brasília foram acompanhadas 

de projetos de assentamento havendo desde a década de 1941, como assegura PESSOA 

(1999) uma campanha em prol da ocupação da Amazônia através da doação de terras e 

formação de Colônias Agrícolas, o que efetivou-se de fato foi, nas palavras de (BECKER, 

1982:137) o “devassamento amazônico, num projeto geopolítico para a modernidade 

acelerada”. O Governo brasileiro que deveria promover o bem-estar-social como modelo de 

política moderna, pelo menos para atender ao que se propunha ideologicamente, ao abandonar 

os projetos de Reforma Agrária priorizou o desenvolvimento do grande capital como se isto 

bastasse para resolver todos os problemas da Amazônia. Desse paternalismo do governo 

resultou primeiramente a grilagem11, depois a peonagem que era uma forma de reprodução do 

capital a partir de uma produção não-capitalista. Quanto mais terra tivesse o proprietário, mais 

crédito recebia do governo para continuar comprando terras e, com isso multiplicando as 

forma de degradação da condição humana através da usurpação da terra e da exploração não-

assalariada da sua mão-de-obra. Essas relações são, segundo MARTINS (1997, p. 82) 

escravistas. Para o capitalista, que nem sempre é um latifundiário, lhe oportuniza, conforme 

OLIVEIRA (1997, p 19) poupar “investimentos em mão-de-obra”. Alguns pesquisadores, 

entre eles o Padre Ricardo Rezende12, identificam na peonagem o processo de escravidão 

                                                 
11  A esse respeito ASSELIN (1982) publicou ampla documentação sobre o processo de grilagem. 
12  Ricardo Rezende, professor da UFRJ, Coordenador do Grupo de Pesquisa Trabalho Escravo Contemporâneo 

no Núcleo de Estudos de Políticas Públicas em Direitos Humanos da UFRJ. Suas pesquisas sobre migração, 
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moderno comum ainda em dias atuais na região do Bico do Papagaio. Já padre, poeta 

engajado e líder determinado, Josimo participa da situação e sua produção poética contínua 

constituindo síntese de suas idéias e da sua prática. Em Salmo a Deus dos fracos e abatidos13 

exclama: “Teu povo, ó Deus dos fracos/ inunda a terra inteira/ com gemidos e suores de 

agonia/ debaixo das trevas da dominação.”  

Filho dessa terra de conflito e de fronteira, Josimo nascera em família pobre que 

depois de residir em Marabá, sul do Pará, onde ele nasceu, migrou para Xambioá, Norte de 

Goiás, atual Tocantins. Embora filho de lavradores, não será a origem de Josimo, por si 

mesma, que poderá justificar seu engajamento com a causa campesina14.  Josimo se insere na 

classe por abraçar a esperança de um mundo melhor viabilizado por um projeto que passava 

pela Reforma Agrária, não porque pertencesse a classe ou por se identificar, em condições 

com a classe. Na verdade, não se faz parte da classe campesina por ser lavrador, ou por estar 

nas mesmas condições de espoliação, dentro de um mesmo espaço geográfico, que a classe. 

Faz parte da classe campesina aquele que, consciente das condições de exploração e das 

possibilidades de mudanças, escolhe livremente abraçar a luta15.  

Os escritos de Josimo revelam duplamente um homem consciente de que sendo 

padre em uma região de conflito e de fronteira, onde não raras vezes o homem perde-se em 

transmutações mercadológicas sucumbindo ao valor de mercadoria quando a subtração de sua 

força de trabalho não basta aos grandes empreendimentos modernistas, precisa optar por um 

dos modelos em jogo sendo sua luta ao lado dos camponeses o resultado dessa escolha. Por 

outro lado, vai percebendo cada vez mais que nessa escolha enquadra tudo que lhe circunda, 

inclusive sua própria vida. A poesia foi, na vida desse intelectual, uma externação estética dos 

conflitos de alguém cuja brevidade da vida reconhece e que, por isso, reconhece também mais 

urgente a necessidade de ser maior o engajamento com aquilo que acredita. A consciência de 

um padre, muitas vezes dividido entre aqueles que querem o conforto do seu silêncio, 

                                                                                                                                                         
trabalho escravo por dívida e violência na Amazônia resultaram na produção de vasta fonte bibliografia sobre 
o tema em questão. Essas pesquisas são importantes dentro do tema porque esse pesquisador aborda a 
temática dentro do nosso recorte espaço-temporal. A região geográfica de sua atuação presbiteral, e objeto de 
suas pesquisas, é a região Sul do Pará, com extensão para o norte de Goiás, hoje Tocantins, e oeste do 
Maranhão e o período compreende entre meados da década de 1970 e metade da década de 1980 quando ele 
próprio, enquanto presbítero, esteve ao lado dos camponeses e sofreu, por isso, as marcas da violência e da 
perseguição.  

13  Idem (p. 29). 
14  Não se trata de pertencer à classe, uma vez que o campesinato corresponde mais a um tipo de produção 

econômica comum, geralmente produção agrícola de subsistência, quanto pela luta comum em defesa do uso 
e da posse da terra. Se os critérios para integração a uma classe fossem as condições, não a consciência, 
haveria que se refletir sobre as condições de Geraldo Rodrigues da Costa, assassino de Padre Josimo e que 
pouco diferencia em condições, daquela dos camponeses que o padre defendia. 

15  SARTRE (1997) explicita que somente a consciência das condições degradantes e a percepção de que era 
possível mudar possibilitou o engajamento camponês durante a Revolução Francesa.  

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

inclusive dentro do próprio clero diocesano de Tocantinópolis, e a urgência daqueles que não 

tinham mais a quem recorrer manifesta-se numa poesia angustiada que continuamente pede 

pela vida, enquanto reconhece o cotidiano como uma luta sangrenta. 

 
Conclusão  

 
A poesia do padre Josimo apresenta duas fases bem distintas. Num primeiro 

momento ela reflete seus conflitos pessoas contextualizados com o ambiente formativo do 

seminário. Nesse momento ele reconhece as características da formação, mas já se mostra 

preocupado com o tipo de padre que deseja ser, bem como se mostra incomodado com um 

possível comodismo e banalismo de seus colegas seminaristas. Chega a transparecer um certo 

conflito com “o grupo” havendo expressão da forma como se vê em relação aos colegas: “sou 

apenas um número estático” e como percebe o grupo: “O pior é que eu penso que o grupo se 

resume/ no ping-pong/ (...)/ nas conversas sem compromisso/ nos risos, por vezes, 

exagerados/ e outras coisas menos fundamentais.” (idem, 5-6). Nesse momento é perceptível 

uma pessoa preocupada com a realidade para além do corriqueiro dia-a-dia do seminário. 

O mundo silente (idem, p. 13) possibilita um entendimento da concepção de 

Josimo quanto ao papel do intelectual. Não é um puro teórico, mas é alguém que pensa a 

prática e a partir da prática também pensa a teoria. É a filosofia da práxis, mas é também a 

práxis teológica do grupo da teologia da libertação. Um teólogo-filósofo que por suas idéias e 

práticas, possibilita a visibilidade de um Deus-conosco-libertador (ALDIGHIERI, 1998) que, 

entre o povo, não é hierárquico posto que como pai se faz amor e em sua doação torna irmãos 

uma classe composta por múltiplas diferenças resultadas das migrações internas em um país 

multifacial e que, ante a adoção filial desse Deus-povo, dissipam-se as diferenças para fazer 

prevalecer o companheirismo de uma grande família que se reconhece na causa comum. 

Num segundo momento, tipificado no texto, Josimo padre, é mais veemente e 

pauta sua poesia por uma linguagem mais imediata. Denúncia, revolta, determinação e 

esperança configuram sua escrita. Em Lamentação dos Pequenos (CNBB, 1999: 50) a 

ausência da terra é humilhação e a ressurreição, no poema da páscoa (idem, p. 44), só é 

possível com a soma de três fatores: a palavra, a consciência e o homem. Enquanto padre, 

não perde a fé na “Palavra”, forma comum nos meios religiosos de referirem-se à bíblia; 

enquanto intelectual engajado, acredita no poder da consciência, por isso promove a 

conscientização como via de libertação do homem.  

Á guisa de palavras finais, espera-se do leitor-ouvinte, não tome por apologia, o 

que esvaziaria todo o sentido do que se diz aqui, a apresentação de Josimo como intelectual. 

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Por questão de encaminhamento metodológico buscou-se focar a relação entre pensamento e 

prática na perspectiva de evidenciar um viés muito esquecido ultimamente como característica 

do intelectual: o compromisso social. Não se pretendeu, sequer, fazer apologia ao martírio. O 

intelectual não tem que ser mártir, nem imediatista, tão pouco condicionar-se a qualquer 

realização. Ele não é obrigado a nada. Por outro lado, o intelectual tem uma função social. Ele 

é tributário da sociedade. E embora não se deva esperar grandes ações, é exatamente a 

projeção que uma pessoa alcança, enquanto referência teórica, que a distingue como 

intelectual e de se refletir que diante do prestígio de que goza o intelectual, ele deveria usar 

isso em favor dessa mesma sociedade que lhe devota tal confiança e prestígio.   

Um é o modelo do intelectual que se compromete até as últimas conseqüências e 

em face da iminência da sua morte, podendo fugir para ter garantida a vida, decide: “morro 

por uma causa justa (...) conseqüência lógica resultante do meu trabalho” (idem, p. 78). Não 

há argumento maior que possa refutar a idéia de apologia em função de uma compreensão de 

engajamento livre em que, ao escolher um projeto, escolhe-se solidariamente, os demais 

homens e mulheres. Esse é um modelo de intelectual. O outro, é aquele modelo conferencista 

e produtivista que de tanto somar em discursos vazios, estamos a viver uma subtração de 

sentidos. A ênfase aos escritos de Josimo evidência, duplamente, a sua capacidade intelectiva 

e a síntese entre teoria e prática decorrendo sua ação de uma concepção teórica de vida que 

consuma-se como as metáforas de seus poemas em que a transfiguração está sempre presente.     
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ESTRATÉGIAS DE CIDADANIA E DE SOCIABILIDADE NO OITOCENTOS 
ATRAVÉS DAS CARTAS DE UM COMERCIANTE PORTUGUÊS 

 

    Raimundo César de Oliveira Mattos* 

 

Resumo: A busca pela cidadania e de redes de sociabilidade no Brasil oitocentista criou uma série de 
estratégias, em especial no Vale do Paraíba fluminense, local onde o comerciante de origem 
portuguesa, Manoel Antônio Esteves, estabeleceu-se inicialmente na cidade de Vassouras e, mais 
tarde, vindo a casar-se com a filha de um cafeicultor da vizinha cidade de Valença, transferiu-se para 
esta última. A análise das cartas que se encontram arquivadas em sua antiga propriedade, a Fazenda 
Santo Antônio do Paiol, permite esclarecer como eram organizadas as estratégias para se alcançar 
prestígio, mediante uma intrincada rede de sociabilidade, em demanda da cidadania e do 
reconhecimento social. Este trabalho procurará demonstrar como isso ocorreu. 
 
Palavras chave: cidadania, sociabilidade, correspondência. 
 
 
Abstract: The pursuit of citizenship and of webs of sociability in 18th century Brazil originated a 
series of strategies, especially in the Paraiba Valley in Rio de Janeiro State, where the businessman of 
Portuguese origin Manoel Antonio Esteves established himself. He chose the city of Vassouras at first 
and later, after marrying the daughter of a coffee grower from a neighboring city, moved to Valença. 
The analysis of the letters that are filed in his former property, the farm Santo Antonio do Paiol makes 
it possible to clarify how the strategies to obtain prestige were organized through an intricate web of 
sociability in demand of citizenship and social recognition. This paper aims at demonstrating how this 
happened. 
 
Key words: citizenship, sociability, correspondence. 
 

  

O que significava ser cidadão no Brasil oitocentista? Que alcance tinha esse conceito? 

O que ele representava na vida das pessoas e de que maneira a diferenciação entre cidadão 

ativo, cidadão não ativo e não cidadão marcava a sociedade brasileira? E, ao mesmo tempo, 

de que formas o alcance da cidadania pode ser considerado uma maneira de se alcançar 

também, e de se marcar, a identidade? A experiência de Manoel Antônio Esteves, imigrante 

português que se estabeleceu no Vale do Paraíba Fluminense, é ilustrativa da busca pela 

identidade e pela cidadania. A seu respeito, um jornal local noticiava, em 1868, ano da morte 

do Visconde do Rio Preto1, principal cafeicultor da região e impulsionador da construção da 

linha férrea na cidade de Valença: 

                                                 
* * Centro de Ensino Superior de Valença e Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Doutorando em História 

Política pelo PPGH da UERJ. 
1  O Visconde do Rio Preto, Domingos Custódio Guimarães, proveniente de Minas Gerais, estabeleceu-se na 

região de Valença onde se tornou o mais destacado produtor rural, com notável influência no Rio de Janeiro. 
Foi oficial da Guarda Nacional, membro de diversas ordens nobiliárquicas, provedor da Irmandade da Santa 
Casa de Misericórdia de Valença. A sede de suas propriedades era a Fazenda do Paraíso, considerada a “jóia 
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 “(...) e nem o importantíssimo projeto do ramal morrerá suffocado pelo 
asphixiante halito do desanimo, por que consta-nos que o prestimoso cidadão e 
importante fazendeiro do município o Sr. Manoel Antonio Esteves, tomara a peito 
tornar effectiva sua realisação. Vouloir c’est pouvoir. 
 Oxalá o Sr. Esteves queira, cremos que neste caso sua vontade – será 
herculea clava capaz de esmagar a hydra multicapite das impossibilidades e 
dificuldades. 
 O Sr. Esteves por este facto torna-se credor dos nossos mais sinceros 
encômios, e da gratidão dos Valencianos”.2   

 

De fato, ele não apenas conseguiu levar adiante o projeto de construção da Estrada de 

Ferro União Valenciana, como conseguiu que uma de suas estações fosse construída na 

entrada de sua fazenda, o quê facilitou em muito o escoamento da produção cafeeira. 

Observe-se que a matéria citada trata Manoel Esteves como “prestimoso cidadão”, colocando 

em suas mãos a tarefa de não deixar morrer o projeto da construção do ramal da linha férrea. 

Obviamente que o tratamento não ocorre por acaso, mas porque, concretamente, ele já havia 

alcançado essa posição na sua plenitude. Confirmando-se tal afirmativa encontram-se ainda 

em outras edições do referido jornal listas de “cidadãos” convocados como jurados, entre os 

quais, Manoel Esteves, o quê vem de encontro ao que José Murilo de Carvalho 

(CARVALHO, 2008: 37) afirma: 

 

“Além da participação eleitoral, houve, após a independência, outras formas de 
envolvimento dos cidadãos com o Estado. A mais importante era o serviço do júri. 
Pertencer ao corpo de jurados era participar ativamente do Poder Judiciário. Essa 
participação tinha alcance menor, pois exigia alfabetização. Mas, por outro lado, 
era mais intensa, de vez que havia duas sessões do júri por ano, cada uma de 15 
dias. Em torno de 80 mil pessoas exerciam a função de jurado em 1870. A prática 
também estava longe de corresponder à intenção da lei, mas quem participava do 
júri sem dúvida se aproximava do exercício do poder e adquiria alguma noção do 
papel da lei”. 
 

Citando José Antônio Pimenta Bueno, Marquês de São Vicente, em livro publicado 

em 1857, Ilmar Mattos explica que “... pode o homem ser nacional ou brasileiro e não gozar 

de direitos políticos, mas não pode gozar de direitos políticos sem que seja brasileiro nato ou 

naturalizado”. (MATTOS & GONÇALVES, 2005: 15).  

Manoel Antônio Esteves era português nascido a 27 de setembro de 1813, na 

Freguesia do Merufe (região do Rio Minho, ao norte de Portugal), Termo da Monção, 

Arcebispado de Braga. Não é conhecida com exatidão a data em que veio para o Brasil e nem 

os motivos que o trouxeram para cá. Porém, a partir da análise de sua correspondência, sendo 

                                                                                                                                                         
de Valença”, onde introduziu a iluminação a gás em uma época em que o sistema ainda era desconhecido no 
Brasil (TJADER, 2004: 162). 

2  O ALAGOAS. Valença, ano I, nº 7, 04 out. 1868. 
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que as primeiras cartas datam de 1845, podemos constatar que neste ano ele já se encontrava 

estabelecido no Brasil, mais especificamente na Freguesia de Nossa Senhora da Conceição da 

Vila de Vassouras, onde possuía uma casa comercial e fazia negócios com importantes 

fazendeiros de café. Era ele, então, comerciante e usurário. Em 04 de novembro de 1850, 

casou-se na vizinha Freguesia de Nossa Senhora da Glória de Valença com Maria Francisca 

das Dores, filha legítima de Francisco Martins Pimentel, também de origem portuguesa, 

açoreano da Ilha de São Miguel, e de Clara Maria Dutra, proprietários de terras na região da 

Vila de Valença. De comerciante conhecido, tornou-se, pelo matrimônio, proprietário de 

terras, tendo recebido como dote de casamento, a Fazenda Santo Antônio do Paiol, cuja sede 

mandou reconstruir, ficando pronta em 1853, quando ele passa a residir no local. Em fevereiro 

de 1854, com a morte do sogro, aumenta o seu capital. 

Cartas e diários referentes ao oitocentos são documentos de grande importância para a 

compreensão dos aspectos público e privado da sociedade da época. Manoel Antônio Esteves 

manteve, até 1879, ano de sua morte, farta correspondência com familiares, comissários de 

café, comerciantes e outros, da qual permaneceram preservadas em sua fazenda cerca de 900 

cartas, entre recebidas e enviadas, estas em menor número. O estudo de seus hábitos, atitudes 

sociais, políticas e econômicas pode se tornar possível mediante a análise desta 

correspondência a qual, para ser compreendida, obriga a investigação das características 

particulares e conceituais que permitam também o entendimento da ação dos atores sociais no 

contexto cultural em que produziram as informações constantes nas cartas, bem como a 

verificação da influência do contexto histórico no estilo, na forma e no conteúdo da 

comunicação. Procurando classificar o material, preferimos enquadrá-lo no sistema utilizado 

por Tiago Miranda (in: GALVÃO & GOTLIB, 2000: 53), citando Heinecke: 

 

“No tocante aos vários tipos de cartas, Heinecke procura mostrar que elas formam 
dois grupos principais: de um lado, as de caráter erudito, subdivididas em 
filosóficas, matemáticas, filológicas, críticas, teológicas, jurídicas e históricas; de 
outro, as familiares e as ‘de cerimônia’ (elaborationes). Nesse caso,  as primeiras 
destinam-se a conversas de indivíduos momentaneamente separados (inter absentes 
colloquium); já as segundas têm sua origem num propósito mais específico: de 
acordo com ele, podem ser, por exemplo, congratulatórias, petitórias, 
comendatícias, de pêsames ou de agradecimento”. 

 

Este tipo de acervo pode se enquadrar, ainda, no explicado por Manoel Salgado como 

textos que “permitem a reconstituição, nos termos em que foi formulada, de uma mensagem 

passada” (CARVALHO, 2007: 99). O texto das cartas podem revelar uma mensagem passada 

de como se processava o relacionamento entre diversas pessoas na sociedade oitocentista e 
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que tipo de interesses norteava essas relações.  Renato Lemos, por sua vez, procura dividir a 

correspondência em gerações e, introduzindo o seu trabalho, vem chamar a atenção para o 

estudo da mesma, ainda que não podendo deixar de lado o fato de que a utilização das cartas 

tem diminuído em virtude das transformações ocorridas no mundo da tecnologia. Não 

obstante, o autor destaca um crescente interesse editorial em relação à correspondência, 

mesmo a privada. Ele afirma (LEMOS, 2004: 7-8): 

 

“Perscrutar cartas alheias constitui, a um só tempo, voyerismo e curiosidade 
intelectual, mas é, antes de tudo, ato que resulta de um poderoso fascínio exercido 
também por ‘outros papéis pessoais, desde os mais estritamente privados, os diários 
e os cadernos de notas, até os que se destinam à publicação, como memória e 
autobiografia’. O mercado editorial, repleto de coletâneas de cartas pessoais de 
escritores, políticos, cientistas, etc., atesta a procura por esse tipo de registro íntimo 
(...)” 

 

É necessário entendermos aqui que as cartas de Manoel Esteves não se situam apenas 

no âmbito pessoal, familiar ou privado. São cartas recebidas por quase meio século das mais 

distintas pessoas, incluindo-se comissários de café e familiares que permaneceram em 

Portugal3. Através delas podemos verificar, analisar e compreender a cultura política que 

propiciou o surgimento e a inserção social, a busca da identidade e da cidadania na sociedade 

oitocentista, de um comerciante português. Esta análise vem de encontro exatamente ao que 

afirma Ângela de Castro Gomes (GOMES, 2004: 19): 

 

“Tal constatação é plena de desdobramentos. Um deles é que, se a escrita de si é 
uma forma de produção de memória que merece ser guardada e lembrada, no caso 
da correspondência, o encarregado dos procedimentos de manutenção e 
arquivamento dos documentos é o “outro” a quem se destina a carta e que passa a 
ser seu proprietário. A escrita epistolar é, portanto, uma prática eminentemente 
relacional e, no caso das cartas pessoais, um espaço de sociabilidade privilegiado 
para o estreitamento (ou o rompimento) de vínculos entre indivíduos e grupos. Isso 
ocorre em sentido duplo, tanto porque se confia ao “outro” uma série de 
informações e sentimentos íntimos, quanto porque cabe a quem lê, e não a quem 
escreve (o autor/editor), a decisão de preserva o registro. A idéia de pacto epistolar 
segue essa lógica, pois envolve receber, ler, responder e guardar cartas”. 
 

Manoel Esteves torna-se, assim, o “outro”, a quem são confiadas informações e 

sentimentos íntimos e que vive um espaço, uma rede de sociabilidade, ampliando e 

estreitando relações, tecendo o seu poder. Entretanto, retornando ao questionamento inicial, 

precisamos relembrar a contradição fundamental apontada por Maria Emília Prado, a partir da 

análise de escrito de Joaquim Nabuco, “com que se defrontava o império brasileiro: a 

                                                 
3  Como por exemplo a carta enviada por uma sobrinha que pedia o seu parecer a respeito de seu futuro 

casamento e do dote correspondente. 
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aspiração de integração à civilização, convivendo cotidianamente com a presença da 

escravidão” (GUIMARÃES & PRADO, 2001: 163). Com a independência, seguindo a 

mesma autora, houve uma pequena mas sensível alteração no conceito de liberdade, 

permitindo-se aos homens livres desempenharem um papel menos figurativo no cenário 

político nacional. No novo Estado Nacional brasileiro GUIMARÃES & PRADO, 2001: 177-

178): 

 

“... a liberdade era pré-requisito essencial ao ingresso na sociedade política. A 
liberdade, aliada a uma propriedade mínima, permitia a participação no jogo 
político que para se realizar não podia dispensar o concurso do grande 
proprietário. 
 Do ponto de vista da sociedade política, a diferenciação entre maior ou 
menor pobreza representaria a ascensão, por exemplo, da categoria de votantes 
(todos os que possuíam renda anual superior a 100 mil réis) à de eleitores (todos os 
possuidores de renda superior a 200 mil réis). De toda maneira a renda necessária 
ao exercício dos cargos legislativos continuava inacessível à grande maioria dos 
homens livres. A importância em se deter maior renda pode ser vislumbrada 
também no fato de que isto possibilitava a aquisição de alguns escravos, e sua posse 
(...) viabilizava a dispensa de parte das rotineiras tarefas agrícolas, além de ser a 
melhor expressão de homogeneidade, uma vez que os homens se reconheciam nesse 
universo enquanto proprietários de escravos”. 

 

Desta afirmativa já podemos constatar a importância que representou para Manoel 

Esteves o seu casamento com a filha de um rico proprietário de terras, seja do ponto de vista 

pessoal, político ou social. Em algumas de suas cartas encontramos referências ao seu papel 

na família de sua esposa, constatando sua atuação à frente dos negócios do sogro, pouco 

entendido no ramo, como intermediário na resolução de problemas referentes a questões da 

sogra com seu segundo marido e como administrador da fazenda do cunhado, mesmo em 

prejuízo seu. Verifica-se também a parceria e ampla confiança entre o fazendeiro e seus 

comissários de café e a amizade que nutriu com o Conselheiro Zacarias Góes e 

Vasconcellos4, cuja filha chega a se casar com o filho mais velho de Esteves. São indícios que 

podem levar à reconstrução de uma cultura política que buscava sua identidade e, 

consequentemente, a cidadania de seus componentes. Em carta recebida em 1872, do dito 

conselheiro, podemos verificar a estima e posição de que gozava: 

                                                

 

 
4  Zacarias Góes e Vasconcellos era advogado da Casa Comissária de Manuel Soares da Rocha, com quem 

Manoel Esteves mantinha relações comerciais e de amizade e foi através deste comissário que ele travou 
amizade com o conselheiro. 
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  “Rio, 18 de jº de 1872 
 
 Ilmo. Sr. Comdor. Manoel Antonio Esteves 
 
 Escrevo á V.S. Esta carta de que é portador o Sr. Vicente Antonio Paulino, 
que vai a essa cide. tratar de um negocio seu, cujo bom êxito será seguro se V.S. 
toma lo sob sua proteção. 
 Rogo-lhe, pois que o proteja. 
     Seu 
    Amigo 
   Z de Góes e Vasconcellos”5 

 

Em um pequeno texto Zacarias demonstra total confiança no amigo e acredita que sua 

proteção será suficiente para o bom êxito do negócio de outra pessoa. Em outra carta, de julho 

de 1873, o mesmo Zacarias recomenda a Manoel Esteves um outro amigo, Francisco Manuel 

Grijó Quintanilha, “nomeado Juiz Municipal do Termo dessa cidade”, desejando que Esteves 

“o trate como se fora eu”.6 Tal confiança vem comprovar que Manoel Esteves realmente 

havia alcançado as condições necessárias para ser considerado um “prestimoso cidadão”, 

conforme fora chamado pela reportagem citada inicialmente. Além disso, outra característica 

sua precisa ser mencionada: a de pai preocupado com o futuro dos filhos a fim de que os 

mesmos alcancem posições mais importantes, A este respeito, José Murilo de Carvalho 

(CARVALHO, 2003: 125) expõe os meios utilizados pela elite “a caminho do clube”: 

                                                

 

“O mais difícil era entrar. Um diploma de estudos superiores, sobretudo em direito, 
era condição sine qua non para os que pretendessem chegar até os postos mais 
altos. A partir daí vários caminhos podiam ser tomados, o mais importante e seguro 
sendo a magistratura, secundariamente a imprensa, a advocacia, a medicina, o 
sacerdócio. Em alguns casos, a influência familiar era suficientemente forte para 
levar o jovem bacharel diretamente à Câmara. O apoio familiar e dos amigos e o 
patronato dos líderes já estabelecidos era, aliás, presença constante em todos os 
passos da carreira”. 

 

Como mencionado, o filho mais velho de Manoel Esteves, Francisco, casou-se com a 

filha de Zacarias Góes e Vasconcellos, com quem já mantinha boas relações, citadas inclusive 

em sua correspondência com o pai. Em 1873, por exemplo, partindo para Pernambuco, 

Francisco envia uma carta aos pais informando sobre a viagem e as cartas de recomendação 

que levava. Entre os comentários ele diz: “Estive também hoje à tarde em caza do 

Conselheiro Zacarias. (...) O Conselheiro ainda está muito nosso amigo. Prometeu-me mandar 

cartas de recommendação para Pernambuco”.7 Francisco e Lúcio, segundo filho de Esteves, 

estudavam no Rio de Janeiro e recebiam constantes cartas do pais, as quais demonstram a 

 
5  Correspondência Manoel Antônio Esteves. Caixa 01, 1872. 
6  Correspondência Manoel Antônio Esteves. Caixa 01, 1873.  
7  Correspondência Manoel Antônio Esteves. Caixa 01, 1873.  
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preocupação com a formação dos dois. Francisco, após o casamento com Ana Carolina 

Vasconcellos, morou algum tempo em Paris, na década de 1880, onde nasceu o primeiro 

filho, Marcos Zacarias Manoel Esteves, em 3 de junho de 1883, e levavam uma vida de 

hábitos refinados. Já Lúcio tornou-se político, elegendo-se vereador. Todas essas ligações 

familiares, sociais, a preocupação com o futuro dos filhos, são significativas na construção de 

redes de sociabilidade no Brasil oitocentista e visavam a construção de uma posição 

determinada no contexto histórico do período imperial, unindo também a figura do comissário 

de café, por vezes esquecido. No caso em foco, uma carta ilustra todo esse mecanismo: 

 

  “Illmo. E Exmo. Srº Comendador Antônio Coelho Netto dos Reys 
 
   Tenho a satisfação de communicar a V. Exª que os Sros 
Francisco e Lúcio Martins Esteves, continuão a gosar n’este Collegio perfeita 
saúde, e que a par de bom comportamento, vão progredindo satisfactoriamente em 
seus estudos. 
   Fico sendo com muita consideração 
 
    Francisco Pereira de Souza 
 
   Collegio de Santo Antonio 
   Em 1 de outubro de 1865”8 

 

Francisco Pereira de Souza era o cônego responsável pelo Colégio Santo Antônio, no 

Rio de Janeiro. Nesta carta o cônego dá notícias sobre os estudos dos dois filhos de Esteves 

que estavam sob sua responsabilidade, mas faz esta prestação ao comissário de Esteves, Netto 

dos Reys, e não diretamente ao pai dos alunos. Este fato revela a importância familiar do 

comissário na vida do fazendeiro de café, que confiava plenamente a ele assuntos comerciais 

e íntimos. As redes de sociabilidade que uniam proprietários, comissários, agregados e outros 

era um importante recurso de construção e/ou manutenção de poder. A respeito da 

importância dos estudos estavam de acordo todos os membros da família, como se percebe da 

carta enviada pela mulher de Esteves, Maria Francisca, ao filho mais velho: 

 

  “Meu querido Filho 
 
 (...) 
 Sobre o Lucio deve olhar sempre para elle. Bem sabe que elle é mais novo e 
não tem experiencia de mundo como vós. Temos tido muito prazer em teus estudos. 
Estimarei que continue sempre para me dar gosto”.9  

 

E o filho também concorda com tal posição, expressa em resposta enviada à mãe: 

                                                 
8  Correspondência Manoel Antônio Esteves. Caixa 01, 1865. 
9  Correspondência Manoel Antônio Esteves. Caixa 01, 1869.  
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  “Minha querida Mãe 
 
 (...) 
 O Lucio está bem continuando da mma maneira os seus estudos, assim como 
eu que sempre choro este tempo de auzencia que longe de vós passo, ao mmo tempo 
refletindo que se não fora assim, algum dia jamais pertencerei a sociedade, e por 
isso não ha outro recurso senão estudar e sempre avançar e com todas as forças, 
que a minha intelligencia permitte”.10 

 

Nota-se aqui a preocupação em se pertencer à sociedade, sendo que o estudo era um 

recurso utilizado para se alcançar tal fim. Tal objetivo foi plenamente alcançado por Manoel 

Esteves, como já ficou demonstrado. Ele próprio, em carta ao filho, revela o que realmente lhe 

interessa: “... do coracção como Pai, eu nada preciso, só sim os seus adiantamentos nos seus 

estudos, epagar o que devo como ja diçe para todos ficarem arranjados;...”11 Pertencer a esta 

boa sociedade implicava, entre outras coisas, ser de boa família, conforme explicita Mariana 

Muaze em sua tese (MUAZE, 2006: 33): 

 

“Portanto, ‘ser de boa família’ possuía um significado adjetivado. Por um lado, era 
o mesmo que pertencer a um grupo seleto e privilegiado que, na sociedade imperial, 
coincidia com aqueles que podiam exercer ativamente a sua cidadania, conforme os 
critérios estabelecidos pela constituição de 1824. A estes estavam abertos os 
mundos da política e do governo, fazendo com que pudessem se estabelecer 
enquanto classe dirigente do império. Por outro lado, ‘ser de boa família’ equivalia 
ao poder de gozar dos atributos da liberdade, propriedade e viver com opulência, 
privilégios circunscritos à aristocracia imperial. Derivava desta realidade, um 
sentimento aristocrático que influía nas próprias formas de ver o mundo e de se ver 
no mundo”  

 

“A sociabilidade é outra dimensão importante, na perspectiva adotada, por sua 

relevância para a vida política” (CARVALHO, 2007: 12). Para o indivíduo criar a sua 

identidade, alcançar um certo grau de cidadania, era necessário que criasse essas redes de 

sociabilidade. “A análise de valores e práticas sociais não pode faltar num estudo amplo da 

cidadania” (CARVALHO, 2007: 12). Mas ao mesmo tempo podemos questionar qual era o 

alcance do conceito de cidadania que se possuía, como o faz  o mesmo José Murilo de 

Carvalho, mais adinte, indagando “se um senhor de escravos poderia ser cidadão, poderia ter 

qualquer noção autêntica de liberdade civil quando escravizava semelhantes” (CARVALHO: 

2007: 13). Obviamente, os conceitos são mutáveis, mas também não deixa de ser óbvio que o 

alcance da idéia de liberdade civil era muito mais restrita do que hoje se imagina, o quê 

                                                 
10  Correspondência Manoel Antônio Esteves. Caixa 01, 1869. 
11  Correspondência Manoel Antônio Esteves. Caixa 01, 1871. 
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também não deixa de ser uma contradição. Contradições, aliás, parecem ser uma das marcas 

características do oitocentos brasileiro (in: GUIMARÃES & PRADO, 2001: 163):  

 

“Está assim uma nação livre, filha da Revolução e dos Direitos do Homem, 
obrigada a empregar os seus juízes, a sua polícia, se preciso for o seu exército e a 
sua armada para forçar homens, mulheres e crianças a trabalhar noite e dia sem 
salário”. 

Este cenário ambíguo, contraditório, criou uma “política imperial no Brasil 

oitocentista que foi muito mais complexa e sofisticada do que os simples favoritismo e 

clientelismo geridos a partir da grande política que se desenrolava na sede da monarquia” 

(GOUVÊA, 2008: 11). Criou uma intrincada rede de poder, uma busca pela identidade e pela 

cidadania que, no caso em questão, acabou coroada pela conquista de um título, ainda que não 

de baronato, de comendador por serviços prestados à Coroa (IÓRIO, 1953: 222): 

 

“Abrindo-se aqui um parêntesis, orgulha-nos o fato de que, ao Comendador 
Esteves, foi conferido, pelo Governo Imperial, o título honorífico, em virtude de 
decisivo esforço e serviços de benemerência com que cooperou na efetivação da 
construção da E. F. União Valenciana. O Comendador Esteves foi, inegavelmente, 
um dos baluartes dessa ferrovia, e mereceu, por isso, elogio honroso da Corte, cujo 
documento, datado de 21 de junho de 1871, está assim redigido: - ‘A princesa 
Isabel, regente, em nome do Imperador o senhor D. Pedro Segundo, resolve nomear 
oficial da ordem da Rosa a Manoel Antônio Esteves, pelos serviços relevantes 
prestados na construção da Estrada de Ferro de Valença que, por iniciativa 
particular e sem auxílio do Governo, levou a efeito tão útil melhoramento para a 
agricultura do país’”. 

 

A compreensão do alcance do sentido da idéia de cidadania no oitocentos continua, no 

entanto, em aberto. 
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Relações familiares entre escravos e libertos  
da Freguesia de São Tomé das Letras (1841-1883) 

 
Juliano Tiago Viana de Paula 1 

 
Resumo: Procuraremos nesta pesquisa através dos exames dos registros paroquiais da 
Freguesia de São Tomé das letras, estabelecer as características comportamentais dos escravos 
através das relações matrimoniais e de parentesco. Temos como objetivos de verificar as 
estratégias forjadas pelos cativos para ampliarem as suas redes de socializações e 
solidariedades instituídas por meio do casamento e do batismo cristão com indivíduos da 
mesma condição ou de posições sociais diferente.  
Palavras Chaves: Escravidão, Matrimônio e compadrio.   
 
 
Abstract: In this article we will try to present the conjugal behavior of slaves and freedmen in 
Sao Tomé das letras in the period between 1841 and 1883. The criteria considerate are 
juridical condition and origin. . This purpose watch strategies forged for the Slaves for 
amplify her water socialization at the solidarity across amplification loop conjugal 
andgodfather, institute put middle casement and baptism Christian with person at some 
condition your position social different. 
 
Keyword: Slaves, Conjugal behavior, godfather. 
 

 

 

Introdução  

Em Minas Gerais os estudos sobre as relações familiares do escravos ainda estão em 

desenvolvimento, apesar de contarmos com um numero expressivo de publicações referentes 

ao tema. Especialmente aqueles trabalhos voltados para as analises demográficos que 

exploram o comportamento populacional dos cativos em varias propriedades escravistas da 

província mineira. 

Neste trabalho sobre as relações familiares entre os cativos da freguesia de São Tomé 

das letras na Comarca do Rio das Mortes, me restrinjo basicamente a duas fontes, os registros 

paroquiais de casamento e batismo, como forma de compará-los aos resultados que foram 

obtidos em outras regiões do país. Amostragem documental e satisfatória, apesar de 

                                                 
1 Graduado em História pelo Centro Universitário de Belo Horizonte. Atualmente está lecionando na Rede 

Publica de Educação do Estado de Minas Gerais.  
 Os resultados iniciais deste trabalho fazem parte de um projeto de pesquisa mais amplo denominado: 

“Sociabilidades e Identidades”: Negros, mestiços e afro descendentes na Comarca do Rio das Mortes; São 
João del Rey século XVIII-XIX. Participei deste projeto durante 2 anos (2006-2007), sobre a coordenação do 
ProF. Dr. Marcos Ferreira de Andrade deste março de 2006. A proposta integra um projeto mais amplo que foi 
desenvolvido por pesquisadores de outras instituições e que contou com o apoio financeiro da FAPEMIG, a 
saber: Profa Dr. Maria Tereza Pereira Cardoso-UFSJ; Profa. Dr. Maria Silvia Jardim Brugger-UFSJ;  Profa. Dr. 
Anderson de Oliveira-UERJ. Os assentos paroquiais de casamento e batismo que serão examinados neste 
artigo foram concedidos pelos os pesquisadores deste projeto. 
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incompleta em relação a ausência de inventários. Portanto, irei tecer algumas considerações 

preliminares sobre os comportamentos conjugais e dee parentescos entre escravos e pessoas 

libertas da região. Os resultados que foram encontrados não são definitivos e poderão ser 

alterados futuramente em relação aos valores brutos, mas dificilmente nas tendências 

delineadas pelos dados aqui expostos.  

 

Sob os efeitos da condição e da origem: Relações familiares entre escravos e libertos  

 

A respeito das organizações familiares entre os cativos, a produção historiográfica 

avançou muito. Para autores como Manolo Florentino (1997) e José Roberto Góes (1997), o 

caráter estrutural do tráfico negreiro não se limitava a saciar a fome de mão de obras nas 

fazendas, mas tornar frágeis as estratégias escravas, destinadas a regrar a vida em 

comunidade. Acredita-se que a família escrava estivesse sujeita à fragmentação, durante a fase 

de expansão da economia, e que o cativeiro seria marcado muito mais pelo conflito, em 

função das rivalidades entre crioulos e africanos de diferentes origens étnicas, do que pela 

construção de uma identidade comum. Esses autores consideram que a família escrava era o 

fator estrutural na manutenção e reprodução do escravismo, além de gerar um ganho político 

para a classe senhorial, garantia a “paz das senzalas”.  

Contrapondo a esses autores, Robert Slenes (1999) priorizou os significados que os 

laços familiares possuíam para os escravos. O autor parte do pressuposto de que, no sudeste, 

não só os cativos teriam construído identidades comuns, como também chegaram a formar 

uma “proto-nação banto”, a partir do predomínio de mancipios do mesmo grupo lingüístico, 

procedentes do centro-oeste africano. Para Slenes (1999) a família escrava não se reduzia a 

estratégia e projetos centrados em laços de parentesco, mas expressava um mundo mais 

amplo, criado, a partir de suas “esperanças e recordações”. Assim puderam criar identidades e 

afinidades que lhe permitiram formar uma “comunidade”, que se coloca em risco o sistema 

escravista.  

Com base nestas discussões, pretendo analisar as relações matrimoniais entre os 

escravos da Freguesia de São Tomé das Letras nos anos que se estende entre 1841 a 1883. Os 

dados arrolados a partir do levantamento dos registros de casamento relativos à região revelou 

um conjunto de informações que se mantiveram relativamente variáveis e reiterativas ao 

longo do tempo, possibilitando com isso uma análise seriada dos dados coletados, que 

permitiram extrair algumas inferências sobre as possibilidades dos escravos contraírem 

matrimônios.  
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Enlaces matrimônios entre os escravos da Freguesia de São Tomé das Letras  

Total de 

Casamentos  Casais 

ESC XESC ESC X S/O LIB X LIB LIB X ESC LIB X S/O S/IX LIB 

174 148 5 13 2 3 2 

% 85% 2,8% 7,4% 1,1% 1,7% 1,1% 

Fontes: Registros paroquiais de casamentos de São Tomé das Letras (1841-1883). Cúria Diocesana de 
Campanha. 
Siglas: ESC= Escravos, S/I= Sem informação a condição, LIB= Liberto ou Liberta.     

 
 

Tento como base está tabela, é notório afirmar que escravos e libertos se envolveram 

na maioria das vezes com pessoas da mesma condição jurídica. É percebido, que não houve 

nenhum caso de um homem escravo se unir a uma mulher liberta. Segundo Sheila de Castro 

Faria, este tipo de relação pode auferir vantagens e prejuízos para ambos os lados. Para os 

mancipios pode liberta os seus rebentos do jugo da escravidão. Enquanto, para as mulheres 

libertas, poderiam aproximá-las do cativeiro. A partir do momento que as nubentes libertas se 

ligavam aos cativos, teriam que assinar um “termo de seguimento”. Com o estabelecimento 

destes laços a sua libertaria de movimento estaria em risco, não podia ir para onde desejasse, 

pois o seu parceiro estava preso aos grilhões da escravidão. Enfim, creio que as mulheres 

libertas de minha amostra estavam cientes dos riscos e conseqüências que este tipo de relação 

poderia causar em suas vidas. Talvez o medo do retorno ao cativeiro, poderia ter sido uma 

barreira, para a consolidação destes laços. 

 A respeito das uniões matrimoniais em que os homens eram libertos e as mulheres 

escravas, podemos visualizar na tabela um baixo percentual, perfazendo-se em um total de 

1,1%. Sheila de Castro argumenta que formalização desta relações poderia ser motivado por 

diversos fatores, como a possibilidades dos homens despossuídos terem acesso a uma nesga 

de terra dos senhores de suas esposas escravas e, ainda, o reduzido numero de mulheres entre 

a população livre e liberta disponíveis para o casamento.  

A predisposição dos senhores em aceitar estas uniões, pode ser atribuída a relativa 

ausência relativa de problemas, no caso de venda ou mudança no local de moradia das 

escravas. Ao mesmo tempo, haveria interesse dos senhores na ampliação do poder pessoal 
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pela anexação de mais dependentes. Alia-se aos motivos expostos e, talvez, sendo mais 

importante ainda, o fato de poderem transferir a outros a responsabilidade de subsistência de 

alguns cativos de sua prole. Mas acredito que a sociabilidade escrava presente nos enlaces 

matrimoniais da região de São Tomé das Letras, sustentou critérios de escolhas pautados na 

condição dos nubentes, com nítida preferência por pessoas juridicamente iguais, sendo menos 

comuns a união entre mancipios e libertos.  

Alem da condição jurídica dos noivos, a questão da origem teve grande peso nas 

escolhas matrimoniais entre os cativos de São Tomé das Letras. Dos 505 casamentos que 

pesquisei, contatei 148 uniões maritais  entre os escravos. Os registros paroquiais de 

casamento contemplam os anos de situado entre 1841 a 1883. Separei-os em período, com o 

objetivo de perceber as regularidades e mudanças no comportamento conjugal dos cativos.  

 

Uniões Matrimoniais por origem 

Total de 

Casamentos 1841-1850 1851-1883 

Noivos X Noivas N° % Noivos X Noivas N° % 

CRIXCRI 22 14,8 CRIXCRI 19 12,8 

CRIXNAC 5 3,3 CRIXS/O 2 1,3 

CRIXS/O 1 0,6 GUIXGUI 3 2 

NACXNAC 14 9,4 GUIXCRI 5 3,3 

NACXCRI 20 13,5 GUIXS/O 1 0,6 

NACXS/O 2 1,3 AFXAF 1 0,6 

S/OXS/O 15 10,1 S/OXS/O 33 22,2 

S/OXCRI 1 0,6 S/OXCRI 2 1,3 

148 S/OXNAC 1 0,6 S/OXGUI 1 0,6 

Fonte; Arquivo da Cúria de Diocesana de Campanha. Registros paroquiais de casamentos da 
Freguesia de São Tomé das letras 1841-1863. Os significados das siglas: Nac = Nação, S/I = Sem 
menção a origem, GUI = Guine. 

 

Uma primeira constatação que disponho, consiste no claro comportamento 

endogamicos entre os crioulos e os cativos de nação da Freguesia de São Tome das Letras 

entre os anos 1841 a 1850. E sabido, que durante este período ocorreu uma intensa entrada de 

africanos nos portos brasileiros, o que comprometeu as relações matrimoniais entre os 

mancipios da mesma etnia. Alguns autores contataram que as uniões mistas durante esta não 

foram tão expressivas. Nos estudos feitos por Jose Roberto Góes e Manolo Florentino na 
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Freguesia de Jacarepaguá do Rio de Janeiro, perceberam que durante a fase de expansão do 

comercio negreiro, crioulos e os indivíduos vindos das mais variada comunidades africanas 

não se envolviam. Como uma resposta a crescente entrada de estrangeiro, os nascidos no 

Brasil tendiam estabelecer vínculos maritais entre si. Portanto, segundo os autores, a queda 

nos percentuais dos casamentos mistos entre nativos e africanos, só poderia significar uma 

coisa: os crioulos tendiam se fechar entre si. Assim, dependendo da conjuntura considerada a 

endogamia por naturalidade era a norma entre os crioulos. 

Nesta região pesquisada por Manolo e Góes, a queda da participação dos matrimônios 

africanos no universo dos casais cativos não representava um aumento nas uniões mistas. Isto 

significa que quando maior era o volume do trafico, maiores era as dificuldades encontradas 

pelos africanos de formalizarem as suas uniões perante a igreja. 

Sobre os exames que foram feitos por Robert Slenes no Município de Campinas, as 

escolhas dos cativos por laços matrimoniais entre indivíduos de uma mesma origem não pode 

ser interpretada como uma clara tensão étnica dentro cativeiro. A pesquisa por este autor nas 

regiões de Campinas confirmou uma tendência aos casamentos endogamicos, mas junto a 

estas constatações, a um expressivo numero de relações exôgamicas, ou seja, entre africanos e 

crioulos e vice-versa. 

Retomando aos dados que foram encontrados para a Freguesia de São Tomé, alem das 

relações matrimonias endogamicas serem predominantes entre os cativos, as uniões 

exôgamicas nos fornecem dados importantes. 

Percebemos que os mancipios “de nação” se envolveram mais com as nativas 

(crioulas) do que com as escravas de suas origens. Supõe que esta preferência consistia em 

que as crioulas nascidas no Brasil, estarem mais ajustadas à vida no cativeiro, 

proporcionando-os melhores condições para enfrentar as incertezas e a opressividade da 

escravidão. Portanto suponho, que as uniões matrimoniais entre nativas com os cativos “alem 

mar” foram relações pessoais significativas. Pois, vimos que as escravas nascida no Brasil, 

não corresponderam com total hostilidade à presença dos mancipios que vieram do outro lado 

do Atlântico.  

Retomando a predileção dos crioulos em se ligar as cativas alem mar, vimos que estas 

uniões não foram tão expressivas, pois, preferiram as mulheres de suas origens. A questão é se 

os nativos rejeitavam as cativas africanas ou se estas rejeita o crioulo. Não há como saber se 

os crioulos que rejeitavam as africanas ou estas rejeitam estes nativos, mas o fato é que a 

endogamia indica, certas indiferenças entre crioulos e mancipias de nação, talvez gerada pelo 

competição de recursos no interior do cativeiro. 
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Contudo, conjetura-se que a região de São Tomé das Letras mesmo estando sobre um 

contexto de expansão do comercio negreiro durante a década de 1840, a preferência pela 

endogamia conviveu com a aceitação das praticas exôgamicas. 

Para os casamentos entre os escravos que foram realizados entre os anos 1850 a 1883, 

vimos que a endogamia foi predominante entre os crioulos, onde os enlaces exôgamicos 

foram ínfimos entre os cativos da região. Presumo que com o fim do Trafico Atlântico 

Internacional de escravos de 1850, que aboliu a entrada de africanos nos portos brasileiros, o 

matrimonio tornou-se mais presente entre os cativos nascidos no Brasil. É sabido, que durante 

está época varias regiões do país ligadas ao abastecimento de cativos vindos dos portos 

brasileiros, passam por um processo de crioulização em suas unidades produtivas. Suponho 

que estas mudanças foram precoces nas propriedades escravistas de São Tomé das Letras, 

pois, a abolição do trafico acompanhadas com a reprodução natural nas escravarias, 

contribuíram para o aumento dos matrimônios entre os crioulos.  

 

O apadrinhamento dos inocentes escravos da Freguesia de São Tomé das Letras  

 

Os atuais trabalhos que dedicam em estudar as relações de parentesco entre os 

escravos, demonstram que o apadrinhamento de crianças cativas era uma prática comum que 

ocorria com freqüência no ato da cerimônia do batismo. No entanto, este rito católico 

possibilitava ao batizando escravo ingressar no mundo religioso e ter uma vida amena diante 

do cruel sistema escravista. A escolha de padrinhos ou compadres entre os escravos podia ser 

vistas sobre vários ângulos. Na estratégia de fazer aliados no tempo da escravidão, ligando-se 

as pessoas da mesma condição, para constituir famílias e comunidades, ou ainda, com 

indivíduos de condição superior, que lhe proporcionassem apoio e proteção. 

Era, portanto, dentro desta realidade que os escravos procuravam tecer as suas redes 

de sociabilidades e solidariedades, formando famílias e comunidades ou colocando-se sob a 

“proteção” de homens livres mais poderosos. Os que soçobraram foram justamente aqueles 

que não conseguiram se inserir ou tecer relações suficientemente fortes para assegurar sua 

pertença a um grupo em que pudessem exercer suas liberdades. 

Com base nestes estudos ire proceder a uma primeira leitura dos dados encontrados 

para a Freguesia de São Tomé das Letras em um dos livros de registro paroquial de batismo, 

que consta dados necessários para realizar uma pesquisa inicial para o período que será 

analisado. Foram coletados 1374 registros de batismo, sendo que 532 assentos pertenciam aos 

inocentes escravos da região entre os anos de 1841-1859. Os inocentes batizando filhos das 
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mães escravas da região tiveram como pais espirituais pessoas cativas, livres e madrinhas 

forras, ou seja, não houve nem um padrinho identificado como forro nos registros paroquiais 

de batismo. A tabela a seguir proporciona um quadro geral dos padrinhos e madrinhas dos 

filhos das mães cativas da Freguesia de São Tomé. 

 

Condição dos padrinhos e madrinhas dos filhos das mães escravas. 

Padrinhos 

Livres 

Padrinhos 

Forros 

Padrinhos 

Escravos

Madrinhas 

Livres 

Madrinhas 

Forras 

Madrinhas 

Escravas 

Total de Mães 

Cativas 

237 0 295 227 4 301 532 

44,5% 0,0% 55,4% 42,6% 0,75% 56,5% 100% 

Fonte: Arquivo da Cúria Diocesana de Campanha. Registros paroquiais de batismo da Freguesia 
de São Tomé das Letras (1841-1859).  
 

No que concerne à preferência por padrinhos escravos, nota-se um percentual superior 

comparando-o aos padrinhos livre da região. Esta predileção das mães cativas em se ligarem a 

compadres escravos de alguma forma refletia na ampliação dos laços pessoais, que 

promoviam a consolidação de famílias e comunidades negras. Jose Roberto Gões ao pesquisar 

a região de Inhaúma do Rio de Janeiro, notou que as maiorias dos escravos se ligaram a 

padrinhos cativos. E percebeu que os laços de compadrio uniam, sobretudo escravos e este era 

o costume nas regiões rurais e urbanos da província carioca. Gões afirma que sobre uma 

intensa entrada de africanos novos pelo comércio de almas, esses souberam utilizar dos ritos 

católicos para criarem as suas redes parentelas entre si, que ultrapassavam as cercas das 

propriedades. Como acentua o autor, as relações de compadrio desenvolvidas entre os 

escravos, propiciavam meios de socialização, o que conduzia a uma intensa rede de 

parentesco que formava uma comunidade escrava.  

Outro dado importante a ser levanto neste trabalho, consiste que a Freguesia de São 

Tomé das Letras era formada por grandes propriedades escravista especialmente aquelas 

vinculadas ao abastecimento interno. Diante deste quadro, os recentes estudos apontam que as 

relações parentais que foram constituídas entre os cativos, foram mais intensas nas unidades 

de maior porte, e nos planteis menores, a maioria dos pais dos batizando escravos se 

relacionavam com pessoas livres. 

De acordo Jose Roberto Gões, nas grandes propriedades escravista de Inhaúma, 75% 

dos padrinhos dos filhos dos pais cativos eram da mesma condição, o que demonstra o 
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empenho na formação dos laços familiares. Em Paraíba do Sul, Ana Lugão Rios, encontrou 

cerca de 40% de padrinhos livres e mais de 57% de compadres escravos, sendo os forros 

representando uma parcela minoritária no apadrinhamento de crianças escravas desta região. 

A autora acredita que este supremacia de padrinhos cativos se dava nos grandes planteis e nos 

menores cresciam as escolhas por compadres livres. Acredito que estes estudos que foram 

realizados por Gões e Rios nos ajudar a entender o predomínio na escolhas de compadres 

escravos na Freguesia de São Tomé. Região que contava com grandes escravarias, o que 

poderia ter contribuído para a preponderância dos laços parentais desenvolvidos entre os 

mancipios. 

Para a Vila de São João Del Rei próximo a Freguesia de São Tomé, Silvia Brugger 

constatou um amplo predomínio de homens livres sendo padrinhos dos filhos das mães 

escravas, e notou que entre o período de 1736 a 1850, eles representavam 62% dos compadres 

dos filhos de cativas. Considerando-se que a esta região tendiam a predominar unidades 

escravistas de pequeno porte, pode-se supor que isto seria uma explicação variável para a 

escolha majoritária de compadres livre para os filhos dos pais cativos. Em São Tomé das 

Letras, o padrão de escolha para padrinhos foi diferente. Os compadres escravos foram 

sempre preferidos em relação aos livres, sendo majoritários entre os anos de 1841 a 1859. 

Nota-se também diante dos dados obtidos que a escolha de padrinhos livre foi 

expressiva. Pois compactuo com assertiva, que a escolha de compadres livres pelos escravos, 

era uma forma deles se ligarem a pessoas melhores posicionadas na sociedade. Talvez pessoas 

livres sem um passado escravo, que se afigurassem como uma melhor opção para os pais das 

crianças escravas. Mas a constituição de alianças com homens livres podia, de fato, ser um 

recurso importante nessa sociedade extremamente hierarquizada, onde escravos, forros e 

livres de cor eram vistos como pessoas de "menor qualidade". 

Apesar do apadrinhamento dos filhos das mães cativas por pessoas livres não serem 

superiores ao dos compadres escravos, foram numericamente significativos o que diferem dos 

que foram encontrados por Schwartz para o recôncavo baiano. Onde constatou que a maioria 

dos senhores quase nunca apadrinhava os filhos dos seus escravos. Havia uma total ausência 

de laços de parentesco rituais entre os senhores e cativos, o que os levou acreditar que 

compadrio e escravidão eram instituições opostas. Ao contrário desta constatação verificada 

por Schwartz, acredito que os cativos da Freguesia de São Tomé das Letras souberam 

aproveitar do rito católico para ampliar as suas relações pessoais com os grupos distintos, 

aonde o batismo e escravidão não foram estruturas incompatíveis. 
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As relações sociais entre escravos e pessoas livres constituídas através do compadrio, 

poderiam ser entendidas como um meio de garantir aliando e protetores. Acredito que estas 

situações tiveram peso nas escolhas dos escravos em optar por um padrinho livre para os seus 

rebentos.   

 

 

Conclusão  

 

As relações matrimoniais entre pessoas escravizadas e libertas da Freguesia de São 

Tomé das Letras, sustentou critérios de escolhas pautados na condição dos nubentes, com 

nítida preferência por pessoas juridicamente iguais, sendo menos comuns a união entre 

indivíduos de condições jurídicas diferente. A respeito dos casamentos entre indivíduos da 

mesma origem ou de procedências diferentes, fica clara a predominância de padrões culturais 

endogamicos, entre os crioulos e os mancipios de “nação”. Mas, as uniões mistas 

apresentaram aspectos significativos. A partir destes dados, observamos que os cativos 

advindos do continente africano ligavam-se mais as nativas do que as escravas de suas etnias. 

Sendo expressivas e importantes essas uniões, constatamos que a predileção entre os cativos 

pelas relações matrimoniais endogamicas conviveu com a aceitação das praticas exôgamicas. 

A respeitos das relações de parentesco em que as mães cativas estabeleceram com 

escravos e pessoas livres da região percebem que souberam utilizar do rito católico para 

ampliarem os seus laços parentais relacionando-se com os da mesma condição e com pessoas 

livres. Com base nestas oscilações, presumo que este padrão de escolha possuía estratégias 

ambíguas. Para os compadres mancipios, conjeturo um fortalecimento nas redes de 

solidariedade que fortaleceria a comunidades escrava, e no que consiste a predileção por 

pessoas livres, visualizavam futuros ganhos para seus rebentos e proteção para si. Com base 

nestas ações, compactuo com hipóteses de que, naquela sociedade escravista fundamentada 

nas relações pessoais, o compadrio eram atos sociais estratégicos, sendo importantes 

instrumentos de ascensão social e afirmação de liberdade, ainda que neste empenho se 

tornassem participantes do nosso peculiar processo de produção e reiteração de hierarquias 

sociais.  
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“Em necessidades não há leis”: norma e prática da Fazenda Real na Bahia  
(1624-1654) 

Wolfgang Lenk* 
Resumo 

A antiga máxima do direito, necessitas legem vincit, foi repetida em diferentes ocasiões por 
governadores e provedores da Fazenda Real da Bahia durante a guerra com os holandeses. As 
necessidades financeiras da defesa da Bahia exigiram uma reorganização da fiscalidade na 
capitania. Ao longo deste processo, o provedor-mór (e seu regimento, de viés fiscalista) 
passaram por anos difíceis, de isolamento político, até o extremo da perseguição. A superação 
da crise no ofício apenas ocorreu com a delegação de várias de suas funções ao Senado da 
Câmara de Salvador e com o exercício da "suavidade" no governo da Fazenda Real – i.e., o 
relaxamento das normas em favor da composição política com a fração mais poderosa dos 
senhores de engenho. O episódio oferece diferentes sinais da importância relegada pela Coroa 
para o bom relacionamento com os senhores da colônia, principalmente em seus interesses 
mercantis, com o explítico objetivo de manter a economia colonial do açúcar em 
funcionamento. 

 

Durante a guerra holandesa, não era fácil o governo da Fazenda Real na Bahia. 

Ameaçada pelo fausto exército da Companhia das Índias Ocidentais, a defesa da capital 

colonial exigia a prontidão de um exército regular de aproximadamente dois mil homens em 

armas, cuja disciplina dependia largamente do pagamento de soldos. Para tanto, cada um dos 

dois terços do presídio baiano exigiam anualmente (e aproximadamente) quinze contos de réis 

do erário régio. Em 1631, com o desembarque do “terço novo” em Salvador e mais socorros 

de infantaria do Reino, o governador dizia precisar de trinta e três contos para o presídio.1 Em 

1642, essa conta era estimada em trinta e oito contos – o que, a depender da estimativa do 

açúcar produzido e comercializado naquele ano, representava algo entre quinze e vinte por 

cento de toda a renda da produção açucareira.2 No período anterior à guerra, as pequenas 

guarnições militares da capitania consumiam seis contos de réis ao ano; toda a folha de 

pagamento, dos oficiais da Coroa e da Igreja, somavam dezoito contos (o que não chega a sete 

por cento do valor das exportações de açúcar daquele ano).3 Portanto, ressalvadas as 

oscilações no exército alojado em Salvador, e demais despesas da guerra (que, em geral, 

agravaram o quadro aqui desenhado), a guerra havia mais que dobrado a necessidade de 

recursos para a Fazenda Real na Bahia. 

                                                 
*  Doutor em Economia Aplicada pela UNICAMP e professor das Faculades de Campinas - FACAMP 
1  Livro primeiro do governo do Brasil,  (1607-1633). Rio de Janeiro: MRE, 1958, pp. 53-70; Ajuda, 49-X-10, 

fls. 136-140; DHAM: AC, vol. I, pp. 188. 
2  AHU-Resgate, Bahia, Luísa da Fonseca, n. 1030, 1031; para estimativas do valor das exportações de açúcar 

em 1642, veja-se Lenk, A idade de ferro da Bahia, op.cit., p. 147. 
3  “Registro da folha geral deste Estado” (1616), In: DHBN, v. 15, pp. 25-66; AHU-Resgate, Bahia, Luísa da 

Fonseca, n. 976, 1030; “Estado do Brasil” (1652), BNL Mss. 218, n. 134. 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Do lado das receitas, a fiscalidade local enfrentava uma variedade de obstáculos. 

Formalmente, uma gama de setores da sociedade haviam sido agraciados com privilégios de 

isenção tributária, por meio de uma legislação dispersa e particularista que dificulta sua 

contabilidade. Eram concessões ao bispado, às ordens religiosas (sobretudo, aos jesuítas), aos 

conventos e também à Santa Casa de Misericórdia (à ordem, como um todo, e a seus 

provedores em específico). Por algum tempo, os hábitos das Ordem de Cristo também 

conferiram isenções ao portador, por extensão dos direitos das antigas Ordens do Templo e de 

Calatrava.4 A Coroa não deixou de registrar o interesse: “há inconveniente na concessão do 

hábito dessa ordem aos moradores do Brasil, em razão de com ele se quererem isentar de 

pagar dízimos”.5 Senhores de engenho eram também privilegiados com a “liberdade dos dez 

anos”, isenção no pagamento de dízimos para proprietários de engenhos construídos na 

década anterior.6 Entre 1613-1615, a “Junta da Fazenda” de André Farto da Costa calculou 

que um terço do açúcar da Bahia e de Pernambuco deixavam de pagar dízimos, pelo recurso 

abusivo e incomedido à “liberdade dos engenhos”.7 Com todas as isenções, não é difícil 

cotejar os grupos que constituíam a base da tributação. Charles Boxer já fez essa conta: “the 

result was that the burden of taxation was borne by the poor, who found that most of the 

necessities of life were taxed, and by the sugar planters of the Reconcavo”.8  

À margem das normas da Coroa, há que se considerar outro tipo de privilégio, 

político e informal; outra forma de resistência ao crescimento da carga fiscal. Trata-se do 

acesso aos mecanismos de cobrança da tributação, portanto, aos meandros pelos quais ela se 

desencaminhava. Quanto maiores foram as alíquotas do fisco, maior era o prêmio à 

sonegação, de tal maneira que a boa arrecadação dos impostos estabelecidos (mesmo os 

indiretos) sempre foi um grande problema. Era conhecida a difusão de “más cobranças”, 

quando se tratava da imposição dos vinhos, uma das mais importantes fontes de arrecadação.9 

Em particular, nas embarcações da praia.10 O Senado da Câmara, em geral, resistia à 

                                                 
4  Durante a guerra, as Ordens de Avis e Santiago já haviam sido destituídas do privilégio, que então era restrito 

à Ordem de Cristo. Albuquerque, A remuneração de serviços, op.cit., p. 56; Veja-se também: Olival, As 
ordens militares, op.cit. 

5  Albuquerque, A remuneração de serviços, op.cit., pp. 58-59. 
6  Os primeiros alvarás para os “dez anos da liberdade que concedi aos moradores e povoadores das ditas partes 

e pessoas que nelas fizerem engenhos de açúcares” são de 1551 (Ricupero, Honras e mercês, op.cit., p. 123; 
Alvarás de isenção e arrecadação dos tributos do açúcar, In: Mendonça, Raízes da formação administrativa do 
Brasil, vol. I, pp. 251 e segs). 

7  Joyce Jr., Spanish influence. op.cit., p. 212. 
8  Boxer, Portuguese society, op.cit., p. 80; Boxer, The golden age of Brazil, pp. 141-50. 
9  Regimento da junta da arrecadação da Fazenda Real no Brasil, 19/09/1612 (AHU-LF n. 35). 
10  Consulta do Conselho Ultramarino, 13/01/1637, (AHU-LF n. 894); Consulta do Conselho Ultramarino, 

07/08/1638, (AHU-LF n. 850); Carta de Pedro Cadena de Vilhasanti a S.M., 03/11/1638, (AHU-LF n. 805); 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

racionalização da cobrança, que ademais corria por sua responsabilidade.11 O governo geral 

tentou, em mais de uma ocasião (e sempre sem sucesso), arrendar a cobrança da imposição 

dos vinhos, ou negociar um estanco, de modo a reduzir os desvios.  

Com tantas resistências, privilégios, a escassa receita para as despesas de guerra, 

não era fácil a vida dos oficiais da Fazenda Real. Em particular, o provedor-mór, que era 

responsável pela supervisão dos demais oficiais e das atividades do erário, como um todo. 

Sobretudo, porque eram todos limitados pelo viés francamente fiscalista dos regimentos, bem 

como pela frágil separação entre a fazenda da Coroa e sua fazenda pessoal. O cargo de 

provedor-mór havia sido criado em 1548, como parte do sistema do governo-geral, em grande 

parte com o intuito de fiscalizar o exercício das receitas e despesas do erário nas capitanias do 

Brasil. O tesouro na Bahia também haveria de centralizar os saldos positivos dos demais 

almoxarifes e recebedores, nas demais praças do litoral.12 O regimento emulava na colônia os 

dispositivos legais que, no Reino, buscavam angariar recursos das diversas localidades a 

crédito do centro político, a corte de Lisboa. Pouco era previsto para a ocorrência de saldos 

negativos em tesourarias específicas; no mais das vezes, as ordenações e leis extraordinárias 

da Fazenda tratavam da execução de créditos da Coroa em posse de seus oficiais.13 O quarto 

capítulo do regimento dos provedores do Brasil, de 1548, chegava a postular que “não 

poderão os ditos Provedores receber lanços em as ditas Rendas nos outros anos seguintes, em 

menos quantia de em que se arremataram o ano atrás (sic)”.14 Segundo carta régia de 

fevereiro de 1627, não era permitido que tesoureiros ou almoxarifes deixassem contas em 

aberto para o sucessor.15 Pressupunha-se que as fontes de receita eram suficientes para a folha 

                                                                                                                                                         

es dos guardas que supervisionavam a 

11 : AC, v. 1, p. 103). 

13 

s continuaram a acumular as 

 influence, op.cit., p. 141). 
s do Brasil, 17/12/1548 (In: Mendonça, Raízes da 

15 

Em 1646, novamente era necessária uma devassa sobre as atividad
descarga dos vinhos (Ata da Câmara de Salvador, 27/06/1646, DHAM: AC, v. 2, p. 311). 
 Ata da Câmara de Salvador, 26/08/1628 (DHAM

12  Regimento dos provedores da Fazenda Real nas capitanias do Brasil, 17/12/1548 (In: Mendonça, Raízes da 
formação administrativa do Brasil, op.cit.). 
 Durante o início do século XVII, a Coroa instituiu “Juntas de execução dos contos” para acelerar a auditoria 
sobre os oficiais da Fazenda e a liquidação de ativos a receber (vide: Alvará de 17/10/1604 e Carta régia de 
17/11/1627, In: CCLP; AHU-LF n. 889). Entretanto, não eram poucas as resistências, nem o sistema era 
completamente racional e centralizado. As reformas de 1591 (criação do Conselho da Fazenda) e de 1627 
(criação da Casa dos Contos) não revogaram em profundidade a autonomia dos contadores e administradores 
do erário em cada localidade, concedida nas Ordenações de 1514. Os oficiai
funções de coleta, custódia, e dispêndio, com o que muito da contabilidade que submetiam à supervisão dos 
vedores era efetivamente ilusória. (Joyce Jr., Spanish

14  Regimento dos provedores da Fazenda Real nas capitania
formação administrativa do Brasil, op.cit., p. 100). 
 Carta régia de 14/02/1627 (DHBN, v. 15, pp. 12-4). 
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de despes

o

 sua falha 

apresento

                                                

as, e a maior das preocupações era com a probidade e a boa observação das normas 

do erário.16 

Situações extraordinárias com  um ataque estrangeiro e a organização da defesa 

eram, até então, administradas pelo empreendimento pessoal e pelo sistema de promessa, 

requerimento e concessão de mercês.17 Foi também nesse espírito que muitos fizeram 

empréstimos à Coroa, particularmente durante o ataque holandês a Salvador de 1638. Mas 

dizia-se também: “padeceríamos grandes perseguições se o dito provedor mór não remediara 

os ditos mantimentos e algumas pagas de capitães e oficiais com a sua fazenda”.18 Na falta de 

meios com que a Fazenda Real na Bahia quitasse suas dívidas, tudo o que lhe era adiantado 

passava para a “economia da graça”, e era preciso encaminhar à corte pedidos individuais de 

restituição ou recompensa. Nestes termos, entretanto, jamais teria sido possível que se 

articulasse um padrão de financiamento para a defesa da Bahia. Uma vez que grande parte do 

serviço da Fazenda Real havia dependido do funcionamento desse sistema,

u-se como falha dos próprios oficiais da Fazenda Real. À sua frente, como 

supervisor e responsável, foi o provedor-mór aquele que sofreu as conseqüências. 

Talvez a melhor representação do problema tenha sido o inferno pessoal de 

Francisco Soares de Abreu, provedor-mór entre 1629 e 1632, quando foi finalmente suspenso 

do cargo por Diogo Luís de Oliveira.19 Ao chegar em Salvador, já tinha quarenta anos de 

serviço à Coroa, inclusive na provedoria de Pernambuco (entre 1601 e 1604).20 Foi tesoureiro 

da Ordem de Cristo, e anos depois teria trânsito direto com a duquesa de Mântua.21 O filho, 

 
16  Em especial, temia-se a falta de quadros na colônia para atender às demandas da administração fazendária; 

do que se esperava prejuízo certo para a 

17 
ara o 

, op.cit., pp. 257 e segs. 

19 

, acudam a seus mandados e requerimentos, e 

21 30 (Ajuda, 49-X-10, fl. 148); Carta régia a Francisco 

em particular, por aqueles que eram providos no cargo “de serventia”, interinamente, pelo governador ou pelo 
capitão-mór. (Consulta do Conselho Ultramarino, 11/09/1641 (AHU-LF n. 932). Disso resultava que “alguns 
provedores se valiam de homens de negócio para lhe fazer as contas”, 
Fazenda Real (Requerimento de João Dias Guedes, AHU-LF n. 631). 
 Veja-se, por exemplo, o ataque do corsário britânico James Lancaster a Pernambuco, em 1594, ao Recife: o 
rico escrivão da alfândega, Antônio da Rocha, ofereceu 2.500 cruzados de sua fazenda p
provisionamento dos soldados da defesa de Olinda. Joyce Jr., Spanish influence

18  Carta de D. Francisco de Moura Rolim a S.M., 08/09/1625 (AHU-LF n. 371). 
 Alvará sobre o tocante a Francisco Soares de Abreu na Fazenda Real do Brasil, 05/07/1629 (Ajuda, 49-X-10, 
fl. 10): seu mandato incluía licença para “tomar algumas informações de alguns senhores de engenho da 
capitania (...) para coisa da obrigação de seu cargo de provedor de minha Fazenda, ou para fazerem o que de 
minha parte lhes ordenar, os possa mandar ir ante si, e emprazá-los para isso (...) e assim poderá chamar os 
ministros e mais pessoas da Fazenda e justiça à sua casa, para o dito efeito(...) e que quando o dito Francisco 
Soares de Abreu os mandar chamar, e requerer pasa que o dite é
os cumpram, e guardem sem duvida nem contradição alguma”. 

20  Carta de Francisco Soares de Abreu a S.M., 05/07/1629 (Ajuda, 49-X-10, fl. 120). 
 Carta de Francisco Soares de Abreu a S.M., 08/01/16
Soares de Abreu, 10/12/1638 (Ajuda, 49-X-10, fl. 15). 
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Cristóvão Soares de Abreu, seria secretário de D. Francisco de Melo.22 Seu enorme zelo na 

obediência aos regimentos colocou-o em desinteligência com os demais ramos da 

administração colonial logo que chegou. Nos primeiros meses de trabalho, desentendeu-se 

com o go

r 

seguir à r

dor-mór, adotou outro 

estilo: em

                                                

vernador por conta do regime de pagamento dos soldos, que exigia adaptações à 

nova situação do exército (o pagamento por lista, e não por folha). Soares de Abreu recusava-

se a agir de outra forma que não a do seu regimento.23 Por mais necessária que fosse a ordem, 

tratava-se de uma intromissão ao foro do provedor-mór da Fazenda Real. 

A ofensa foi agravada pela concessão esporádica de livranças a alguns oficiais do 

presídio, por motivos variados, sem que Francisco Soares de Abreu fosse consultado.24 Este, 

já em novembro de 1629 pedia à Coroa para poder voltar ao Reino. Dizia que estava doente, e 

se não viesse logo a licença “será força largar o ofício, por ser o exercício dele mais oposto a 

meus achaques que o clima da terra, que não é menos”. Queixava-se das “moléstias e 

vexações que me faz o governador-geral”, por não admitir transgressões dos “regimentos, 

provisões e estilos com que se cobra e despende nesse Reino”. Diogo Luís de Oliveira 

mandava “despender absolutamente como lhe parece, e sem registrar nem mostrar seu 

regimento”, o que “não pode deixar de ser muito embaraço para as contas dos oficiais do 

recebimento”. Grande parte da contabilidade era paralela; receitas e despesas não eram 

lançadas nos livros. Os oficiais subalternos e o tesoureiro geral não obedeciam ao provedor-

mór: “são muito favorecidos do governador e não fazem mais que o que lhes ordena”.25 Po

isca os regimentos da provedoria, Soares de Abreu colocava-se em situações difíceis. 

Foi excomungado pelo clero soteropolitano, pois recusava-se a lançar em folha pagamentos a 

padres cuja documentação se havia perdido durante a ocupação de Salvador. Até que pudesse 

finalmente voltar a Lisboa, o provedor-mór permaneceria um exilado, quase um prisioneiro. 

Jorge da Silva Mascarenhas, que o substituiu como prove

 outubro de 1632, argüia contra a feitura de um livro de receita e despesa, “pela 

confusão e dano que dele pode resultar”.26 Naturalmente, do ponto de vista formal, ficava 

sujeito à execução de sua fazenda pessoal pelo tribunal dos Contos – mas é difícil conceber 

alguém que tivesse interesse em tanto, muito menos a própria Coroa.  

 

, fl.111-15). 

10/1632 (DHBN, v. 16, pp. 184-6). 

22  Carta de Francisco Soares de Abreu a S.M., 29/08/1647 (Ajuda, 49-X-23, fl. 358). 
23  Treslado do assento que se tomou em mesa da Fazenda, 10/09/1629 (Ajuda, 49-X-10, fl.111-15). 
24  Treslado do assento que se tomou em mesa da Fazenda, 10/09/1629 (Ajuda, 49-X-10
25  Carta de Francisco Soares de Abreu a S.M., 29/11/1629 (Ajuda, 49-X-10, fl. 144). 
26  Resposta de Jorge da Silva Mascarenhas a Diogo Luís de Oliveira, 21/
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Mascarenhas foi sucedido por Pedro Cadena de Vilhasanti em 1635. O Conselho da 

Fazenda tinha-lhe apreço “pois trata mais do acrescentamento da Fazenda Real do que do seu, 

pois este zelo é mal quisto”.27 Também passou poucas e boas à frente da provedoria, 

particularmente em relação com os soldados do exército de Pernambuco, derrotado e retirado 

para a Bahia ao longo de 1637. Depois do ataque do conde de Nassau à Salvador, teve 

problemas no pagamentos de soldos aos combatentes que haviam defendido a cidade: “alguns 

capitães e oficiais maiores, com a espada na mão, me pedem o seu pagamento, fazendo-me 

cada dia muitas descortesias”.28 O conde de Bagnuolo e os administradores da tropa 

pernambucana adulteravam as listas daquelas companhias, para receber mais rações de carne 

e farinha. O bispo ameaçava Vilhasanti de excomunhão, por não lhe pagar o que era devido. 

Mesmo depois que o governador, Pedro da Silva, e o mestre-de-campo Luís Barbalho 

interferiram em seu favor, a situação de Vilhasanti continuava ruim: “nenhuma coisa tem 

melhoramento, antes cada dia crescem os provimentos e os gastos, e posto que eu sei o 

remédio q

ercê dos “grandes danos e insultos” que a gente de mar e guerra e de terra lhe 

fazia, quando começav

de Abreu deixou-nos u

generais e almirantes a

para o provedor-mór os

lamentava: 

 poder, 

                                                

ue se lhe pudera dar, cortando pelo são, manda-me o governador que dissimule até a 

vinda da Armada; (...) aqui cada um trata do seu particular, e o serviço de Vossa Majestade e 

o bem comum o sente; Eu sou fraca figura e com pouca assistência dos superiores para poder 

remediar estas cousas, que com facilidade se fizera e se a tivera”.29 Assim, como Soares de 

Abreu, no início de 1639 Vilhasanti foi suspenso do cargo. 

Seu sucessor, Sebastião Parvi de Brito, era outro letrado com mais de vinte anos de 

experiência e longa folha de serviços. Foi o primeiro ouvidor da repartição do Sul, por quatro 

anos, no início do século. Foi provedor da fazenda e dos defuntos. Como os demais, estava 

sempre à m

a a lhes faltar o sustento. Sua correspondência com Cristóvão Soares 

m rico testemunho dos problemas da provedoria da Fazenda Real: “os 

ndaram por mar e terra tomando o que achavam e passando escritos 

 pagar”, e os particulares, sem alternativa, aceitavam.30 Parvi de Britto 

“Que como, Senhor, se hajam de por penas a quem não tem
obrigando-o que faça autos para satisfazer as queixas de muitos e pagar a 
culpa que não tem, ponham as penas a quem tem e toma todo o poder, como 
são os generais que se lhe querem fazer requerimentos e protestos, 

 
27  Consulta do Conselho Ultramarino, 13/01/1637 (AHU-LF n. 894). 
28  Cartas de Pedro Cadena de Vilhasanti a S.M., 01-12/06/1638 (AHU-LF n. 789) 
29  Carta de Pedro Cadena de Vilhasanti a S.M., 03/11/1638 (AHU-LF n. 803) – grifo nosso. 
30  Carta de Sebastião Parvi de Brito a S.M., 03/02/1641 (Ajuda 51-VI-21, fls. 294-308). 
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respondem com agravos e descortesias, como se hão feito a muitos 
provedores-mores, ficando sem abrigo de quem os defenda e os maiores sem 
repreensão e castigo (...) e manda o general que os capitães e soldados vão 

receita 

e despesa

à casa do provedor-mór, lhes dê sustento, e senão tire de sua casa. 

“Que a verdade é, Senhor, que em necessidades não há leis, nem súdito que 
possa resistir ao superior, tão supremo de poder e potência para o que 
querem mandar; e quando menos, mandam aos oficiais e almoxarifes não 
despendam nem paguem nada sem ordem sua, como de presente está 
feito”.31 

Necessitas legem vincit. Maquiavel predicava que “não pode haver boas leis onde 

não há um bom exército, e onde haja um bom exército é conveniente que haja boas leis”.32 

Para Sebastião Parvi de Brito, a Fazenda Real na Bahia seria beneficiada por uma reforma em 

suas normas de funcionamento. Em primeiro lugar, sugeria a valorização dos serviços de 

tesouraria.33 Em segundo lugar, que tais cargos fossem não fossem ocupados por moradores 

da colônia, pois teriam “temor de levar consigo as contas” e responder por elas pessoalmente 

nos tribunais do Reino, onde também haveria de estar resguardado das retaliações dos 

governadores. Seriam melhor preservadas as disposições do regimento, e “com este temor se 

ordenarão as coisas melhor”.34 Parvi de Brito tinha esperança de que o recém chegado Vice-

Rei do Brasil pudesse melhorar a situação de todos. De fato, o Marquês de Montalvão 

ordenou que todos os lançamentos da Fazenda Real na Bahia se fizessem em livros de 

, à maneira dos armazéns do Reino. Mas a resistência era geral. Logo que foi 

deposto, a ordem foi cancelada pelos governadores da junta, “sem quererem que houvessem 

clareza em tudo que se despendia, no que ela (a junta) recebeu dinheiro muito grande”.35 Não 

seria tão cedo que as contas do erário régio na Bahia receberiam tratamento idôneo – nem 

seria a idoneidade, portanto, a dirimir as tensões políticas em redor da carga tributária. 

A partir da Restauração de 1640, a aclamação de D. João IV na Bahia e a deposição 

do Marquês de Montalvão do governo-geral, a linha adotada pela administração colonial seria 

inteiramente oposta àquela receita de retidão e zelo pela norma. Prevalesceria a orientação 

geral de busca de “meios suaves”: a flexibilização de provisões, o reconhecimento das 

sensibilidades políticas da colônia e a composição com seus setores dominantes. Para evitar 

                                                 
31  Carta de Sebastião Parvi de Brito a S.M., 03/02/1641 (Ajuda 51-VI-21, fls. 294-308). 
32  Nicolau Maquiavel, O príncipe. Trad. Maria Lúcia Cumo. 13ª ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1996 

 “O mais importante ofício que hoje há naquela praça é o de tesoureiro geral, e pagam-lhe pelas grandes 
quantidades de dinheiro e outros efeitos que da Fazenda de Vossa Majestade recebe, em 

33 
muitas ocupações e 

” 
1, fls. 294-308). 

contínuas e com tão pequeno ordenado que não há quem queira servir e aceitar tal cargo
34  Carta de Sebastião Parvi de Brito a S.M., 03/02/1641 (Ajuda 51-VI-2
35  Consulta do Conselho da Fazenda, 20/11/1643 (AHU-LF n. 1020).  
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conflitos, “se deseja toda a suavidade com que ao povo lhe fique mais fácil”, ou que “o povo 

receba sem clamor”.36 Tal orientação tornou-se especialmente importante naquela década, 

uma vez que a substituição dos direitos de Angola e da imposição dos vinhos (cuja 

arrecadação diminuiu) pela vintena da produção baiana e os donativos extraordinários 

significou o grande aumento na tributação direta, em razão dos impostos indiretos. Mas 

tributos diretos são visíveis; não se escondem na elevação dos preços. Portanto, essa não era a 

fonte ma

s, que havia muito se 

queixava

 às 

tensões q

                                                

is “suave” de receita – era a única disponível. A par de tudo, graças à constante 

notícia do “estado miserável” da praça, e do quanto seus moradores despendiam de suas 

fazendas nas vintenas e donativos, D. João IV e o Conselho Ultramarino certamente tinham 

idéia da sensibilidade da situação. Sendo assim, a política de “suavidade” haveria de 

compensar, por outros meios, a “brutalidade” da tributação direta, sem que fosse alterada. 

A escolha da Câmara como interlocutora foi um dos elementos dessa diretriz. Desde 

1638, pelo menos. os oficiais da vereação tentavam explorar a tributação extraordinária como 

meio de ampliar sua estatura política.37 A mais conhecida de suas conquistas foi a outorga dos 

privilégios do Porto à Salvador, em 1646.38 Outra de tais concessões foi o afrouxamento da 

fiscalização do comércio de açúcar no porto, pelo qual a Câmara e outras freguesias do 

Recôncavo combateram com tenacidade. Por demanda dos mercadore

m do engodo no peso das caixas de açúcar, a Coroa instituiu em 1644 um novo 

juizado para as balanças do porto de Salvador. A Câmara reagiu, afirmando acintosamente 

que os moradores não tinham culpa se os marinheiros “costumam abrir as caixas e tirar o 

açúcar delas, e abaixá-las e tornarem a pregar”.39 Para evitar o conflito, a Coroa terminou por 

aceitar essa explicação, revogando a provisão que criava aquele cargo. 

No que toca à tributação, tal “suavidade” não se referia apenas a compensações que 

a Coroa oferecia para os moradores da Bahia em conjunto. Pois, ainda que não houvesse 

alternativa ao sustento do exército senão pela riqueza da capitania, não estava excluída a 

redistribuição da carga fiscal entre setores sociais específicos. Neste sentido, a Câmara 

destacava-se como espaço político, por sua maior permeabilidade à estrutura de poder e

ue dela resultavam. Deste modo, o Senado foi importante como um meio de 

confronto e composição política entre setores do senhoriato colonial pelos rumos da 

 
36  Ata da Câmara de Salvador, 08/06/1639 (DHAM: AC, v. 1, pp. 405-6). 
37  Ata da Câmara de Salvador, 17/07/1638 (DHAM: AC, v. 1, pp. 368. 
38  Mercê dos privilégios da cidade do Porto à cidade de Salvador, 22/03/1646 (ANTT, Chanc. D. João IV, 

Doações, lv. 19, fl. 122). 
39  Consulta do Conselho Ultramarino, 26/08/1645 (AHU-LF n. 1138). 
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fiscalidade. Em última instância, o objetivo da Coroa e seus oficiais ao abrir o processo 

decisório à Câmara estava em não estimular e não se comprometer, desnecessariamente, com 

os embates produzidos pela carga tributária, salvo quando fosse de seu interesse imediato. 

Assim, D. João agradeceu aos moradores por oferecerem a vintena, e não foi mais 

servido se interessar pelo como se fariam as cobranças. Ao contrário do zelo idôneo pela 

contabilidade, o que se verificou foi a predominância da informalidade e da sonegação dos 

mais poderosos. Durante a ocupação de Itaparica por Von Schkoppe, o governo buscou 

informação do quanto a Câmara arrecadava, mas não conseguiu, “pela confusão dos livros em 

que se lançou a vintena” e a imposição dos vinhos. Sabia-se apenas que a vintena levantava o 

pior do açúcar, da farinha e de mais gêneros que se poderia conseguir, e muito ainda estava 

por cobrar.40 Nos donativos extraordinários, a “suavidade” implicava em descasamentos 

vários: cada freguesia pagava quando podia ou bem lhe entendia, e a grande maioria 

atrasava.

 

ã  darem”.43 Os oficiais da 

Câmara l

 de Sá em 1644 por motivos semelhantes. O aumento 

repentino do custo de vida, em 1650, reascendeu a cizânia. O contrato de instituição da 

Companhia fixava os preços, no Brasil, para os produtos de seu estanco, “todos mui 

41 Depois de 1647, constatou-se que as listas de cobrança estavam obsoletas, e a 

coleta ficava muito difícil.42 Como averiguou o desembargador Salema de Carvalho, anos 

depois, “o povo diz, e os pobres se queixam, vendo que os ricos, uns pagam pouco e outros 

nada, com que se acomodaram alguns dos poderosos a também n o

ucravam no paralelo, vendendo o açúcar abaixo do valor. Mais do que isso: “os 

cobradores das freguesias, que são os poderosos, com parte do que cobraram no primeiro ano 

ainda na mão (nunca haviam pago, portanto); por outro lado, “os que foram cobrar por fora, 

levando aos homens mais dinheiro do que deviam, sem lhe quererem dar quitação, lho tornam 

a pedir segunda vez, não lhe valendo justificar como o tem pago”.44 

A criação da Companhia Geral de Comércio do Brasil, no início de 1649, seria o 

maior dos testes a essa política de coadunação da fiscalidade com os setores dominantes do 

senhoriato colonial. Com o regime de frotas, a elevação do preço dos fretes e o monopólio dos 

quatro maiores gêneros de importação, D. João IV transferia para a colônia o ônus do 

financiamento da reconstrução do poder naval português. Salvador já havia combatido o 

regimento da frota de Salvador Correia

                                                 
40  Carta da Câmara de Salvador a S.M., 07/01/1648 (AHU-LF n. 1282). 

, v. 1, pp. 405 e segs.). 

43 
44 arino, 12/10/1655 (AHU-LF n. 1610).  

41  Ata da Câmara de Salvador, 08/06/1639, e atas seguintes (DHAM: AC
42  Ata da Câmara de Salvador, 01/08/1650 (DHAM: AC, v. 3, pp. 88-94); tresladado em AHU-LF n. 1373. 

 Consulta do Conselho Ultramarino, 12/10/1655 (AHU-LF n. 1610).  
 Consulta do Conselho Ultram
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levantado

. endo assim, a Câmara teria de cobrir a falta na imposição 

com nov

                                                

s”.45 Com isso, reduzia-se a renda real da colônia, já sobrecarregada pela tributação, 

de maneira que se recolocava a necessidade de reorganização do fisco para atender às 

necessidades do exército em Salvador. 

Com o aumento dos preços do vinho, especificamente, a Companhia Geral havia 

removido uma parte importante da base tributária da Câmara. Desde meados de 1642, este 

comércio havia decrescido significativamente. O preço da canada, no varejo, era $640 em 

1640, com todas as imposições, velha e nova; em momentos de maior escassez, porém, podia 

chegar a cinco ou seis patacas (1$600 a 1$920). Em 1644, como o comércio continuara a 

encolher, o total de tributos em cada pipa foi reduzido de 15$400 para 7$000.46 Em 1646, 

proibiu-se o comércio de aguardente, porquanto as imposições do vinho “rendiam a metade 

menos do que dantes costumavam render”, e aumentou-se a imposição para 7$500.47 A frota 

da Companhia Geral, entretanto, chegou em Salvador com determinação para vender a canada 

a dois cruzados ($800), que pagariam 4$000 de imposições e 4$000 para o taverneiro sobre os 

40$000 do preço da pipa no atacado. O conde de Castelo-Melhor, governador do Brasil, 

ordenou que se pagasse a imposição, sem alterações. Mas o regime de monopólio havia 

reduzido em muito o volume do comércio; sobretudo, porque passaram a predominar os 

péssimos vinhos do Reino e de São Jorge, que ademais pagavam apenas 3$000 de tributo, 

segundo as posturas anteriores  S

os donativos, ou com a melhor arrecadação das vintenas.48 Em junho, a Câmara 

nomeava um administrador e um contador para reorganizar a arrecadação e tentar corrigir os 

problemas dos anos anteriores.49 

Assim, o que aconteceu em julho e agosto de 1650 foi uma reação daqueles que 

sustentavam a carga tributária, e que se havia tornado insustentável pela soma da má 

distribuição dos tributos com a exploração pela Companhia Geral. Em reunião com sessenta e 

sete presenças, a Câmara, então, pediu o fim da cobrança da vintena, pela “carga dela, e 

desigualdade, e pouco fruto que sua renda dá para ajuda dos terços e presídio desta praça”. 

Menciona-se a dificuldade dos senhores de engenho em mantê-los a produzir. Acima de tudo, 

 
45  Ata da Câmara de Salvador, 02/09/1649 (DHAM: AC, v. 3, pp. 37-8); Ata da Câmara de Salvador, 

 de Salvador, 26/10/1649 (AHMS, 

46 
47 da Silva a S.M., 05/11/1646 (AHU-LF n. 1240); Ata da Câmara de Salvador, 

m a coletar uma imposição sobre a 

49 , v. 3, pp. 74-6). 

22/03/1650 (DHAM: AC, v. 3, pp. 68-9). Carta de S.M. à Câmara
Provisões reais, lv. 2, fl. 17). 
 Carta de Antônio Teles da Silva a S.M., 23/09/1642 (AHU-LF n. 976). 
 Carta de Antônio Teles 
25/10/1646 (DHAM: AC, v. 2, pp. 321). Na mesma ocasião, passara
canada de azeite de $400. 

48  Ata da Câmara de Salvador, 24/03/1650 (DHAM: AC, v. 3, pp. 70-4). 
 Ata da Câmara de Salvador, 04/06/1650 (DHAM: AC
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porém, estava a denúncia da desigualdade na arrecadação50: “há produtores que pagam até 

600, 500, 400, 200 e 100 mil-réis, que não tem, enquanto há homens de maior cabedal desta 

praça que não pagam mais que três mil”. Queixavam-se do “grande dano dos muitos hábitos, 

foros, familiares, sargentos-mores, tenentes, capitães e outros que por muito ricos se tem 

introduzido em os mesmos privilégios”; também da vasta propriedade de clérigos e ordens 

religiosas. “Assim ficam pagando os pobres e os engenhos e lavradores não o que era razão 

como se 

as não se poderia vender “sem primeiro serem varejadas por um dos juízes 

e vereado

                                                

mostra senão do que devem e metem no fornecimento”. Pediam que a vintena fosse 

substituída por um novo aumento na imposição dos vinhos, que era cobrado de forma “tão 

igual que não há privilégio que se exiba de apagar (sic), nem poderoso que o fique 

devendo”.51 

Diante disso, Castelo-Melhor reuniu-se com os oficiais da Câmara, mais o Bispo, os 

ministros da Fazenda e Justiça, os homens principais do governo da Bahia, e ordenou que 

votassem livremente o que sentiam sobre a matéria. Só os administradores da Junta da 

Companhia Geral discordaram. A imposição do vinho aumentou e a vintena foi suspensa. O 

preço da canada iria a $960, com dez reais de incremento na renda do taverneiro e $150 para a 

infantaria da cidade; com o que o tributo exigido por pipa passava de 4$000 a 13$000.52 Além 

disso, atendia-se à fiscalização da cobrança, instituindo que quaisquer pipas de vinho que 

viessem nas armad

res desta Câmara, com o escrivão dela, que hão de assistir ao dito varejo nas lojas 

onde estiverem recolhidas”. As punições para a abertura e varejo de uma pipa de vinho sem 

passagem pela Câmara seriam multa de 200$000 e dois anos de degredo em Angola (seis, 

para os pobres).53 

No início de 1651, chegavam a Salvador notícias de Recife: Francisco Barreto pedia 

ajuda à capital, porque “de Lisboa não tem chegado embarcação alguma”.54 Castelo-Melhor 

solicitava à Câmara um “novo meio suave” de se tirar mantimentos para o presídio, que 

estava mal pago, e para o exército de Pernambuco. Articulava-se uma finta para recolher mil 

cabeças de gado.55 Nesse momento, chegou o correio da Coroa ordenando o 

reestabelecimento da vintena e o fim da nova imposição do vinho, e “se não alterar o que 

 
50  Diziam que o donativo da vintena não era “nem seguro, nem certo, e sobretudo desigual” (Ata da Câmara de 

Salvador, 01/08/1650, DHAM: AC, v. 3, pp. 88-94). 
51  Ata da Câmara de Salvador, 01/08/1650 (DHAM: AC, v. 3, pp. 88-94); tresladado em AHU-LF n. 1373. 
52  Ata da Câmara de Salvador, 17/10/1650 (DHAM: AC, v. 3, pp. 95-8). 
53  Ata da Câmara de Salvador, 22/10/1650 (DHAM: AC, v. 3, pp. 98-100); tresladado em AHU-LF n. 1373. 
54  Carta de Francisco Barreto à Câmara de Salvador, 04/05/1651 (DHAM: AC, v. 3, pp. 143-6). 
55  Ata da Câmara de Salvador. 28/04/1651 (DHAM: AC, v. 3, pp. 148-9). 
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primeiro ajustou o povo com a Companhia Geral”. Os administradores haviam dito ao 

monarca que “logo que a frota da armada saiu desse porto algumas pessoas de maior sujeito 

dessa cidade haviam induzido os oficiais da Câmara dela a aliviarem, como aliviaram, aos 

moradores da terra do donativo das vintenas (...) sobrecarregando os vinhos, que é um dos 

principais gêneros da Companhia, além da imposição antiga”.56 Além disso, a Coroa tinha 

notícia de que se procedia “com grande omissão e descuido” na extinção do vinho de mel, 

aguardente e cachaça, a despeito das “graves penas” que havia instituído para tais delitos no 

capítulo 3

e Sua Majestade o quis impor, e não há 

duvida qu

                                                

5 da instituição da Companhia Geral.57 Portanto, além de reinstaurar as vintenas, D. 

João ordenava que se cumprisse a extinção da aguardente e que “façam averiguar as culpas 

das pessoas que andaram inquietando o povo e vos forem apontados pelos administradores da 

Companhia Geral que aí residem e me aviseis delas”.58 

Com os moradores reunidos para a leitura das cartas, um juiz ordinário da Câmara 

afirmou que cumpriria qualquer ordem do rei, mesmo em prejuízo de sua fazenda ou até de 

sua vida, mas não aquela ordem. Segundo ele, era sinistra a informação que a Coroa recebia 

dos homens da Companhia Geral, pois a vintena causava prejuízo ao erário régio, e havia-se 

decidido por sua extinção “não por indução ou persuasão nenhuma”.59 Acusava-se a opressão 

que sobre aqueles vassalos exercia a Companhia Geral. A primeira frota havia reduzido o 

comércio de vinho a 1.500 pipas; com a segunda, estava estrangulado a não mais que 500. 

Segundo a Câmara, “o dinheiro que anda nesta praça, o mais dele se gasta nos quatro gêneros 

do estanco da Companhia e todo vai às mãos e poder dos ditos administradores (...) que 

senhores de todo o dinheiro compram os ditos açúcares por preços mui diminutos, com 

grande comodidade sua e natural perda e diminuição da Fazenda Real”.60 O argumento 

colocava a Coroa em má posição: “como isto foi um donativo que o povo impôs sobre si, fica 

sempre a disposição do dito povo que, por serviço d

e podia consignar e impor esta quantia em outro gênero, pois sempre impunha sobre 

si (...) foi justo que se impusesse o donativo nos vinhos e se tirasse a vintena pois este era o 

remédio mais suave que se achava”.61 Se tais haviam sido os termos da relação entre a Coroa 

e a Câmara, não seria agora que haveriam de mudar. 

 
56  Carta de S.M. à Câmara de Salvador, 07/02/1651 (AHMS, Provisões reais, lv. 2, fl. 26). 
57  Provisão real de 13/09/1649 (CCLP, 1649, pp. 50-1). 
58  Cartas de S.M. à Câmara de Salvador, (DHAM: AC, v. 3, pp. 156-8); Cartas de S.M. à Câmara de Salvador, 

01/1651 (AHU-LF n. 1387, 1388). 
59  Ata da Câmara de Salvador, 02/06/1651 (DHAM: AC, v. 3, pp. 150-4). 
60  Ata da Câmara de Salvador, 14/06/1651 (DHAM: AC, v. 3, pp. 158-67); tresladada em AHU-LF n. 1374. 
61  Ata da Câmara de Salvador, 14/06/1651 (idem). 
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É importante notar que a desobediência da Câmara foi endossada tanto pelo 

governador como pelo Conselho Ultramarino, em consideração do que era mais conveniente à 

Coroa, apesar dos despachos de D. João. É muito pouco plausível que a Câmara tivesse meios 

para desviar estes quadros do interesse da monarquia, em favor de si própria. O governador 

geral do Brasil, D. João Rodrigues de Vasconcellos, foi largamente favorável à Câmara, a 

despeito das cartas régias. Em sua correspondência, dava notícia de como era o regime de 

frotas que havia desabastecido a Bahia, empobrecido o valor do açúcar e encarecidos os 

gêneros d

a que fosse condescendente com a decisões da Câmara de Salvador e, 

com a ou

façam o mesmo”.64 

o estanco, com o que ficava mais difícil o custeio do presídio.62 Sua biografia, 

entretanto, não nos permite considerar que agia sem qualquer consideração pelo interesse da 

Coroa.63 Nem seria punido por tal opção: pelo contrário, a casa de Castelo-Melhor estava em 

franca ascendência, e seu filho viria a ser o valido de Afonso VI. 

O Conselho Ultramarino confiava no julgamento do governador, e com o tempo 

também se oporia à Companhia Geral no tocante à imposição dos vinhos. Desde que D. João 

enviou a minuta do correio em que repreendia a Câmara de Salvador, seus membros não 

acreditavam ser aquela a melhor política. Responderam ao monarca com “algumas razões que 

se oferecem para a resolução de Vossa Majestade se moderar em parte”. Principalmente, 

achavam que se devia rever a ordem de prisão aos cabecilhas do movimento: “causará geral e 

notável sentimento em todos aqueles moradores”. Não havia motivo para questionar as 

decisões de Castelo-Melhor, “um tal governador, e tão zeloso”. Entendiam que a Companhia 

poderia repassar a nova imposição aos moradores sem dificuldade, nem se haveria de esperar 

o contrário. Ademais, tudo convinha para o sustento da infantaria. Com isso, o Conselho 

recomendava à Coro

tra mão, escrevesse aos governadores da Bahia e Rio de Janeiro, e ao mestre-de-

campo geral em Pernambuco, “que em tudo façam cumprir e guardar inviolavelmente as 

condições do assento, e que também vigie, sobre que os administradores de sua parte também 

                                                 
62 
63 

nínsula, foi resgatado por corsários holandeses, por 

64 o “não vem a ser dano algum seu (para a Companhia), o que sobre elas mais 

 Costa, O transporte no Atlântico, op.cit., v. 1, pp. 543 e segs. 
 O segundo conde de Castelo-Melhor, D. João Rodrigues de Vasconcelos, era um exemplo eloqüente de 
lealdade. Em 1641, quando soube da aclamação de D. João IV, estava em Cartagena com um destacamento da 
força que havia atacado Recife, no ano anterior. Junto a D. Rodrigo Lobo e Pedro Jaques de Magalhães, teria 
armado uma conjura para seqüestrar os galeões do porto e reunir-se à frota de Dias Pimenta, um general que, 
ao cabo, permaneceria fiel a D. Filipe. Pela suspeita de conspiração, Castelo-Melhor foi preso e enviado a 
ferros para julgamento em Castela (apesar da intervenção da irmã do almirante espanhol, D. Ana, com quem 
tinha uma amizade toda especial). Uma vez na pe
encomenda de D. João IV. (Antônio Augusto Teixeira de  Vasconcelos, O conde de Castelo Melhor, João 
Rodrigues de Vasconcellos. Lisboa: Universal, 1874.) 
 Segundo o Conselho, a imposiçã
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Vale notar que as tensões resultantes do regime de monopólio e de navegação em 

frota levaram, em primeiro lugar, a uma revolta contra a tributação – portanto, num conflito 

predominantemente interno aos senhores da colônia. Assim, em paralelo à disputa entre 

produção e comércio (tanto no campo da formação de preços como na distribuição da carga 

tributária), corria a disputa entre “pobres” e “ricos e poderosos” (como eram citados) pela 

distribuição do fardo fiscal. A bem da verdade, uma disputa resultante dos privilégios, formais 

(as isenções tributárias) e informais (o acesso ao descaminho de tributos, o poder paralelo), 

que sobrecarregavam os setores desprivilegiados da classe senhorial. Ambas as disputas 

pautaram a política soteropolitana a partir de 1649; a mesma vintena que era atacada pelos 

senhores “pobres” da Bahia era do interesse, ainda que marginal, tanto dos setores 

privilegiados como da Companhia Geral. Mas é razoável supor que tal disposição de forças 

facilitava a posição do governo, pois afastava uma polarização como a que ocorrera 

irreversivelmente em Pernambuco, após a partida do conde de Nassau, e que havia 

comprometido a segurança do Brasil holandês. Imagine-se, com todas as devidas ressalvas à 

contrafactualidade, se o governo-geral ou o comando do exército em Salvador estivessem às 

ordens da Junta da Companhia Geral. Quando se apostava na “suavidade” no governo da 

colônia –

uzia-se o montante cobrado, de 5% 

fixos par

          

 o que vimos no governo de Portugal, no Conselho Ultramarino, no governo-geral e 

até na Câmara de Salvador – os quadros dirigentes do Império mostravam ter, ao mínimo, 

uma percepção de tais problemas. 

Ao mesmo tempo, a reação dos senhores prejudicados pela tributação não conseguiu 

resolver aquelas desigualdes. A falta de vinhos seria a regra naquela década, de modo que o 

fisco não poderia prescindir das fintas e donativos, meios extraordinários de tributação direta 

cuja cobrança era tão problemática quanto a da vintena. Até 1651, ainda se cobravam os 

quartéis do dinheiro coletado para a armada de D. Antônio Teles de Meneses, de três anos 

antes. Em 1652, foi necessário levantar uma finta de 8:000$000, ao se constatar que a 

imposição dos vinhos não substituía a vintena suspendida.65 O mesmo aconteceria nos anos 

seguintes: “se obrigam os oficiais da câmara a satisfazer o que faltar e tornam a pagar à sua 

conta”, mediante os donativos extraordinários.66 Vale dizer, os problemas da arrecadação da 

vintena não foram resolvidos, apenas suavizados. Red

a apenas o necessário para cobrir o déficit anual. Mas continuava o recurso àquela 

                                                                                                                                               

se carregar, pois o vem a pagar aqueles moradores, e não é para outrem”. Consulta do Conselho Ultramarino, 
26/01/1651 (AHU-LF n. 1387). 

65  Ata da Câmara de Salvador, 23/09/1651 (DHAM: AC, v. 3, pp. 176-8). 
66  Consulta do Conselho Ultramarino, 20/07/1654 (AHU-LF n. 1557). 
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forma de tributação direta, que chamariam de fintas ou “lançamentos” da vintena, onde 

certamente permaneceriam os abusos e a desigualdade. 

Todavia, a repactuação da fiscalidade na década de 1650 também incluiu um 

mecanismo importante a suavizar a carga tributária para o Recôncavo baiano. Em junho de 

1652, a Câmara queixava-se de que, para os gastos da infantaria, “vem a ser a Fazenda Real a 

ser a que dispende a menor parte e a do povo a quem, por meio de suas imposições e 

donativos e contribuições, as supre tudo o que falta para se ajustarem os efeitos com as 

despesas”. Por mais uma vez, a frota da Companhia havia se mostrado pobre, e o governador 

era levado a solicitar donativos à Câmara. Desta vez, diante da negativa, Castelo-Melhor 

ofereceu à Câmara (“para os aquietar”) a responsabilidade pelo pagamento dos soldos e mais 

despesas extraordinárias, com o que a Fazenda Real ficaria apenas com o pagamento das 

folhas do Estado.67 Segundo Pedro Puntoni, tratava-se de um blefe; uma tentativa do 

provedor-mór, Simão Álvares de la Penha, de anular as pressões que vinha recebendo de 

setores da população.68 Não eram todos na Câmara a favor da proposta: suspeitavam do que 

haveria de entrar sob a rubrica das “despesas extraordinárias”, ou que acabariam com a folha 

de soldos atrasados sobre si. Porém, aceitaram a oferta, pois “correndo pelo povo a despesa do 

que der, será o povo molestado pelo mesmo povo, e terá a liberdade de falar com a verdade e 

respeito e alegar sua justiça ou queixar-se da sem razão, porquanto então ofende-se a si e não 

aos ministros”. Para tanto, a Câmara colocou seus termos: receberia os rendimentos do 

estanco do sal e do direito no embarque do açúcar, que pertenciam à Fazenda Real, e cessaria 

o repasse da terça parte das rendas à Coroa. Sobretudo, a Câmara solicitou ecr eber a 

administração do contrato de fornecimento de farinha de mandioca das vilas de Cairu, 

Boipeba e Camamu.69 Com o termo assinado ao dia 15 de julho, a Câmara passou a fazer à 

infantaria os pagamentos de socorros em dinheiro e mantimentos. o fardamento continuou a 

correr pela Fazenda Real, que continuava a receber os dízimos e a renda das baleias.70 

De acordo com os termos da negociação entre a Câmara e Castelo-Melhor, é bem 

plausível que já houvesse algum contrato com as vilas do sul, estabelecendo quantidades e 

                                                 
67  Informação sobre o Estado do Brasil, 15/11/1652 (BNL, Mss. 218, n. 134). 

 Pedro Puntoni. “O conchavo da farinha: espacialização do sistema econômico e o Governo Geral na Bahia do68  

69 

com a Câmara, de 12.000 cruzados. 

C, v. 3, pp. 220-5). 

século XVII”, In: Simpósio de Pós-Graduação em História Econômica, São Paulo, 2008 (versão preliminar). 
 Além disso, a Câmara pedia sargentos e ajudantes do presídio para ajudar nas cobranças; que o pagamento 
dos terços fosse feito em mostra, com as listas passadas pelo provedor-mór; que tivessem apoio do 
governador para a cobrança de todas as dívidas e tributos com a Câmara, “indepentente de qualidade e 
condição”; por fim, pediam a quitação de uma dívida da Fazenda Real 
Ata da Câmara de Salvador, 15/07/1652 (DHAM: AC, v. 3, pp. 216-20). 

70  Termo assinado pela Câmara com o governador, 15/07/1652 (DHAM: A
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preços para a “farinha de guerra”. Talvez alguém na Câmara já estava por algum tempo com 

os olhos sobre esse contrato: meses antes, dera-se início à construção do celeiro da cidade, 

onde haveriam de se armazenar até 12.000 sírios de farinha.71 Por outro lado, o acordo não 

pareceu favorável aos vereadores, de início: “ouvi dizer que eles estavam arrependidos de 

tomarem sobre si aquela carga, e que queriam antes dar as fintas”.72 Em pelo menos uma 

ocasião, pode-se ver a herança dos problemas que o provedor-mór havia enfrentado, anos 

antes; as pressões de oficiais do comando do exército para receber seus ordenados, segundo 

seus termos.73 O que parece, de fato, marcante é que a Câmara mostrar-se-ia mais pronta ao 

controle sobre o fornecimento de víveres, determinando contratos de exclusividade, fixando e 

rebaixando os preços ao produtor. Ao longo de 1653, fechou-se a oferta de gado a quatro 

marchantes; o peixe ficou com dois mercadores; o porco ficou restrito a um fornecedor. 

Finalmen

necessidades do “comissário” soteropolitano. Deste modo, seria possível à Câmara de 

Salvador determinar preços e excluir atravessadores do seu negócio, ou mesmo atrasar nos 

te, nomeou-se o “recebedor” das farinhas das vilas do sul (alguém que fosse 

“abonado”), para as recolher ao celeiro da Câmara, onde se poderiam vender “livremente”.74 

Fixou-se os preços nas vilas e os fretes até Salvador; a administração caberia às Câmaras da 

capital e de Boipeba.75 A relação entre ambas, entretanto, não seria horizontal. 

Ao longo do tempo, o “conchavo das farinhas” viria a se consolidar como um 

contrato bastante prejudicial para as vilas de Boipeba, Cairu e Camamu. De acordo com o 

termo de 15 de julho de 1652, se houvesse falta da parte das vilas, “sempre Vossa Excelência 

no-lo fará bem obrigando-os a isso, para que se cumpra como se faz até agora”. A defesa dos 

recebedores da Câmara pelo governador seria testada já em 1654, quando o conde de 

Atouguia ordenou que um destacamento de oficiais do governo fosse à Boipeba e Cairu para 

garantir que ninguém além da Câmara de Salvador comprasse farinhas, até que a encomenda 

de 8.000 sírios estivesse atendida. Um dos encarregados era o ex-capitão-mór de Ilhéus, 

Gaspar Tourinho Maciel.76 Por décadas adiante, a predominância de Salvador em dar os 

termos do “conchavo das farinhas” estaria sempre secundada pela guarnição do forte no 

Morro de São Paulo, que tinha ordens dos governadores para atender prontamente às 

                                                 
71  Ata da Câmara de Salvador, 01/09/1651 (DHAM: AC, v. 3, pp. 171-5). 
72  Informação sobre o Estado do Brasil, 15/11/1652 (BNL, Mss. 218, n. 134). 

 Carta da Câmara de Salvador a S.M., 15/09/1659 (AHU-LF73  n. 1744). 

75 
76 

. 

74  Ata da Câmara de Salvador, 08/03/1653 (DHAM: AC, v. 3, pp. 235-5). 
 Ata da Câmara de Salvador, 07/08/1653 (DHAM: AC, v. 3, pp. 251-2). 
 Marcelo Henrique Dias, Economia, sociedade e paisagens da capitania e comerca de Ilhéus no período 
colonial. (Tese de doutorado). UFF, Niterói, 2007, p. 108
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pagamentos ao produtor.77 Com isso, não apenas reduzia-se o preço da farinha para a 

infantaria, como garantia-se a exclusividade no varejo da capital. Anos depois, a Câmara 

assumiria 78

ça na administração contribuía para a 

reproduçã

ais que os outros preferir no favor e achar em todos os tribunais aquela pronta 

expedição

 que levava 100% de avanço nas farinhas do “conchavo”.  Para o produtor de 

farinha de mandioca, a relação com o governo colonial estava muito longe de ser “suave”. 

Com isso, chega-se a compreender os termos com que se havia renovado o pacto 

colonial na Bahia, em favor da preservação do Império português. Não sem um preço, é 

verdade: para além da tutela militar da metrópole, permitiu-se a permeabilidade dos órgãos de 

governo por grupos de interesse da colônia, um fato já amplamente reconhecido. Mas um 

preço ínfimo, diante da importância da exploração do comércio do Brasil para a sobrevivência 

da autonomia de Portugal. Lembre-se, ademais, que os mesmos grupos de interesse que se 

encastelaram no governo eram agentes do processo de colonização, e sócios do capital 

comercial na exploração do trabalho escravo. Sua presen

o do sistema. Antônio Vieira disse, certa vez: “quem diz Brasil diz açúcar, e o 

açúcar é a cabeça deste corpo místico que é o Brasil”.79 

Não é a outra coisa que se refere Antonil: “Pelo que temos dito até agora, não 

haverá quem possa duvidar de ser hoje o Brasil a melhor e mais útil Conquista, assim para a 

fazenda real como para o bem público, de quantas outras conta o Reino de Portugal, 

atendendo ao muito que cada ano sai destes portos, que são minas certas e abundantemente 

rendosas. E se assim é, quem duvida também que este tão grande e contínuo emolumento 

merece justamente lograr o favor de Sua Majestade e de todos os seus ministros no despacho 

das petições que oferecem, e na aceitação dos meios que, para alívio e conveniência dos 

moradores, as Câmaras deste Estado humildemente propõem? Se os senhores de engenho e os 

lavradores de açúcar e do tabaco são os que mais promovem um lucro tão estimável, parece 

que merecem m

 que atalha as dilações dos requerimentos e o enfado e os gastos de prolongadas 

demandas”.80 

Francisco Barreto, governador do Brasil depois de comandar a restauração de 

Pernambuco, preferia usar outras palavras. O que, com Antonil, aparece em panegírico, no 

                                                 
77  “O procedimento da cobrança de farinha junto aos produtores, por sua vez, apresenta-se na documentação 

como uma tarefa que se investia de muita tesnão, devido à resistência dos moradores em cumprir os termos do 
contrato. Todavia, os juízes comissários [apontados em Salvador] tinham o respaldo de soldados do Morro de 
São Paulo para promover as cobranças”. Ibidem, p. 111. 

78  Pedro Puntoni. “O conchavo da farinha”, op.cit. 
79  Hansen, A sátira e o engenho, op.cit., p. 132.  
80  Antonil, Cultura e opulência do Brasil, op.cit., p. 334 
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 que se atrasam e impossibilitam invariavelmente 

os cabedais. E não é conveniente destruir os que conservam as praças por preservar os que as 

debilitam, e muito menos permitir nestes dois gêneros, que arruínam; podendo lograr com 

interesse comum do Reino e do Estado aquele de que tanta dependência tem o negócio, que a 

aumenta, e os soldados que a seguram”.81 

                                                

despacho confidencial do governador ganha algo de cinismo, certamente pragmático. Ocorre 

que, em 1659, continuava-se a debater sobre a conveniência das aguardentes, ou de sua 

proibição, para o serviço da Coroa. Os argumentos de praxe foram convocados, por ambos os 

lados. A favor da cachaça, porém, houve aquele que a defendeu por ser popular entre o colono 

humilde. Mas o governador encontrava pouca utilidade nisso: “(...) não é razão política a que 

estas [as cachaças] tem contra si, de padecerem muitos pobres na sua falta: porque as 

Repúblicas se não conservam com os pobres (que nesta podem ter outros exercícios mais 

úteis); se não com os ricos, que as fazem opulentas. E nesta praça se está vendo que só sobre 

os ricos cai todo o peso das fintas, e a exceção com que se cobram os faz descompor, por 

serem comumente quando não tem valor algum dos seus frutos, malbaratando-os antes de os 

lavrarem, ou vendendo seus escravos, com

 
81  Carta de Francisco Barreto a S.M., 04/06/1661 (AHU-LF n. 1811) – grifo no original. Notes-e que o 

governador definiu riqueza como a posse de cabedal invertido na produção da colônia (escravos, 
especialmente), de uma forma mais ampla de como era definida pela Câmara e pelo povo. 
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A influência do modelo cubano na modernização da agroindústria açucareira brasileira 
Roberta Barros Meira* 

 
Resumo 
À medida que se transformou no maior produtor de açúcar mundial, Cuba passou a 
representar um modelo a ser seguido pela atrasada indústria açucareira brasileira. Assim, 
nosso trabalho tem como objetivo analisar a produção açucareira cubana e brasileira durante a 
introdução de um novo sistema produtivo, os engenhos centrais. Dessa forma, examinaremos 
as comparações feitas entre os dois países, no período, seja pelos estadistas, técnicos ou 
produtores de açúcar. É de destacar, na vasta obra produzida nesse momento, o trabalho do 
engenheiro Frederic Sawyer. 
Palavras-chave - Brasil; Cuba; Açúcar 
 
Abstract 
As has become the world largest producer of sugar, Cuba has represented a model to be 
followed by the late Brazilian sugar industry. Thus, our work aims to compare the Cuban and 
Brazilian sugar production during the introduction of a new production system, the central 
sugar mills.  We examine the comparisons made between the two countries in the period, 
either by statesmen, technicians and producers of sugar. It is important emphasize, in the vast 
work originating at that time, the work of the engineer Frederic Sawyer.  
Keywords - Brazil, Cuba, Sugar 
 

No presente estudo não pretendemos apresentar uma visão detalhada da economia 

açucareira cubana e brasileira, mas, sim, compreender os traços essenciais que levaram a 

diferenciação entre a produção de ambos os países, ou melhor, os impactos que uma maior ou 

menor introdução de inovações técnicas sobre elas tiveram. Assim, analisaremos o momento 

mais significativo, a nosso ver, desse processo, a introdução dos engenhos centrais no Brasil 

ou dos centrais em Cuba. 

Tal como no Brasil, Cuba estabeleceu uma agroindústria açucareira cuja produção se 

destinava ao mercado externo.  No entanto, a indústria açucareira cubana era mais recente, 

uma vez que, o país começou a se firmar como uma potência açucareira somente no século 

XIX, enquanto o Brasil já atingira o seu ápice no início do período colonial. Não obstante este 

distanciamento, desde 1760, a oligarquia cubana buscava fazer do país a primeira produtora 

mundial de açúcar. Como diria o estadista cubano Francisco de Arango Y Parreño, já em 

1789, “(...) El azúcar es de primera atención (...)”.(PARREÑO, 1789 Apud. Fraginals, 2005: 

189) 

                                                      

*  O presente artigo representa parte de uma pesquisa ainda inconclusa  de doutorado em História Econômica 
(FFLCH-USP), financiada pela Fapesp. 
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Mas há que fazer distinção entre tradição e a condição de estimular o progresso 

técnico. Desde a época colonial, o Brasil manteve o seu sistema produtivo com esparsas e 

pontuais introduções de maquinário. Por sua vez, os produtores cubanos investiram nos mais 

modernos maquinismos para chegar ao seu objetivo. Assim, com o aumento da produção do 

açúcar cubano entre 1790 e 1830, o país passaria de uma posição secundária para o posto de 

principal fornecedor de açúcar no mercado externo, alcançando, pela primeira vez na 

produção de açúcar, safras de um milhão de toneladas por ano.(FRAGINALS, 2005: 193-329) 

O Brasil com um atraso de mais ou menos trinta anos, em relação aos principais 

países produtores de açúcar de cana, buscaria modernizar o seu parque produtor como forma 

de recuperar os seus tempos áureos. Assim sendo, nada mais natural que Cuba se 

transformasse em um modelo a ser seguido, principalmente quando se comparava o tamanho 

do território de ambos os países e a sua produção: 

“(...) com uma superfície de 158.833 km quadrados aproximadamente, a 
septuagésima parte do território brasileiro, e uma população oito vezes inferior à do 
Império, tendo libertado em 1878 seus 400.000 escravos, chegou a produzir 
700.000t de açúcar e como lembra o autor dos importantes artigos – expansão fabril 
e agrícola (jornal do commercio de 12 de agosto de 1887), esta ilha que passou de 
1887 até hoje pela mais forte crise social.” (CICA, 1877: 41) 

 

Ora, nesse momento, a produção açucareira brasileira poderia ser vista como um 

esboço frágil do que se criava em Cuba. A saída vista por estadistas, técnicos e produtores de 

açúcar para superar essa disparidade técnica foi adotar o novo sistema produtivo em voga no 

período. Os engenhos centrais, como eram chamados, caracterizavam-se pela aplicação na 

indústria açucareira de todos os melhoramentos técnicos oriundos da Revolução Industrial. 

Ao propor o princípio racional da divisão do trabalho, ou seja, separação da lavoura e da 

fábrica criava-se uma alternativa para os elevados gastos necessários para montar as novas 

fábricas modernas de produzir açúcar. Essa mudança na estrutura foi proposta pela firma 

francesa Derosne & Cail, em 1838. Primeiramente, essas fábricas centrais foram construídas 

na ilha de Bourbon e, logo depois, na Martinica e Guadalupe. A defesa da separação da 

fábrica e da lavoura foi reforçada pela própria visão dos técnicos do período, ou seja, como 

uma forma de racionalizar o processo de produção ao nível industrial e diminuir os custos à 

índices mais competitivos no mercado mundial.(CANABRAVA, 1997: 108) 

No início da década de 1860, Cuba iniciou o processo que daria origem as grandes 

mudanças que se registravam na produção de açúcar durante o último terço do século XIX. As 

medidas adotadas, como a fundação dos engenhos centrais, separação da agricultura, o fim da 

escravidão e início do colonato eram vistas como peças fundamentais para remediar o atraso. 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

No entanto, para isso era necessário contornar sérios problemas, como a falta de crédito para 

trazer o maquinário necessário. Boa parte das reformas que se reclamavam foi postas em 

prática nos mais importantes engenhos cubanos da época. (MONZOTE, 2002) No Brasil, 

apesar dos engenhos centrais terem iniciado o processo de modernização, esses 

empreendimentos foram altamente deficitários e não conseguiram se sobrepor aos milhares de 

engenhos e engenhocas espalhados pelo país. 

“Em qualquer processo de fabricação do açúcar, a extração industrial é 
função da riqueza sacarina da matéria prima. Se a riqueza desce de certo 
limite, o resultado financeiro anula-se ou até torna-se negativo; neste caso, a 
cana má faz perder o lucro obtido com a cana boa”. (BRASIL, 1889: 157) 

 
Justamente, ao analisarmos esses dois expoentes da produção açucareira em 

separado, compreendemos uma das principais chaves para o sucesso cubano, ou seja, a 

abundância de capitais. Em um primeiro momento, capitalistas espanhóis, hispano-

americanos e cubanos financiaram as primeiras plantações de cana a taxas mensais de juros 

não superiores a 1,5%. (SINGER, 1968: 295) Assim, sua produção passou de 447.000t em 

1860, para 726.000t em 1870, decrescendo nas guerras de independência. Mas, rapidamente 

voltando a crescer, chegando a 1.054.000t em 1893. É significativa a participação dos Estados 

Unidos nesse processo de expansão. Após a independência cubana, os americanos passaram a 

estar diretamente associados ao financiamento dessa indústria e tornaram-se um dos seus 

principais compradores. Essa vantagem no mercado americano já se evidenciava nos acordos 

de reciprocidade para o comércio e navegação assinados ainda no período de colonização 

espanhola:  

 

“Em virtude da autorização outorgada pelo governo espanhol pelo art. 3º. Da 
lei de 10 de junho de 1882, se aplicarão desde já os direitos da terceira 
coluna das tarifas de alfândega de Cuba e Porto Rico, o que implica a 
supressão do direito preferencial de bandeira aos produtos e procedência dos 
Estados Unidos da América do Norte. Em condensação, o Governo dos 
Estados Unidos suprimirá os adicionais de 10% ad valorem sobre os 
produtos e procedência de Cuba e Porto Rico com a bandeira espanhola”. 
(CICA, 1877: 30) 

 
Assim, é de supor que, a conjunção de terras férteis, mão de obra escassa e capital 

faria de Cuba o país mais modernizado na produção de açúcar. Em1860, 70% dos 1.350 

engenhos cubanos adotaram a máquina a vapor. Em Pernambuco, esse número chegava a 

apenas 2% dos engenhos. Para o engenheiro Frederic Sawyer a superioridade dos engenhos 

centrais era incontestável. Segundo dados colhidos por ele em Cuba, em 1878, esse país 

possuía mais de 1000 engenhos, todos moendo suas próprias canas, com uma exportação de 
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açúcar de 533.000 toneladas. Entre 1894 e 1895, o número de engenhos centrais em atividade 

reduziu-se a menos de 200 e a exportação de açúcar subiu a 1.054.000 toneladas em 1894 e a 

1.004.000 em 1895. Segundo ele, a maior desvantagem do açúcar brasileiro repousava na 

manutenção de engenhos velhos e na permanência de máquinas velhas e ultrapassadas: 

“O vício das engenhocas começa com as moendas, a perda do caldo é 
absolutamente bárbara, e é de admirar como no século XX pode-se seguir 
um sistema de fabricação tão anti-econômico” (SAWYER, 1905: 95) 

 
O trabalho de Monzote analisa a construção da moderna agroindústria açucareira em 

Cuba como oriunda de fatores de ordem econômica, política, tecnológica, social, tanto 

internos como externos. Essas mudanças configuraram a ascensão e definitiva implantação de 

um modo diferente de fazer açúcar. Ademais, o autor afirma que a separação dos trabalhos 

agrícolas e fabris era vista como solução para algum dos mais graves problemas das empresas 

açucareiras. Da mesma forma, os engenhos centrais representavam a implementação de uma 

agricultura canavieira mais sustentável a longo prazo sem a necessidade de derrubar e 

queimar os bosques como garantia de altos rendimentos, uma vez, que esse novo sistema não 

podia contar com a rentabilidade das terras virgens, característica básica de uma agricultura 

transumante. (MONZOTE, 2002) 

Um problema importante que se acentuou com as máquinas à vapor foi o elevado 

gasto de combustível. Naturalmente, neste momento, aumentaram os clamores por fontes 

alternativas de combustíveis que reduzissem o consumo de lenha. A solução perpassou pela 

introdução de mais uma inovação tecnológica na estrutura do engenho, os chamados fornos de 

queimar bagaço verde. Anteriormente, a maior reclamação dos produtores de açúcar em 

relação ao aproveitamento do bagaço como combustível era a necessidade de secá-lo, o que 

podia provocar incêndios. O impacto se fez sentir muito mais profundamente, pois, esses 

fornos permitiram o emprego direto do resíduo lenhoso da cana sem necessidade do processo 

prévio de secamento.  

Segundo o engenheiro açucareiro Gastón Decamps, a origem desse maquinário 

remonta aos meados do século XIX. Em Cuba, as primeiras tentativas foram realizadas em 

1870 e em 1886 essa nova tecnologia já era utilizada na maioria dos engenhos cubanos. 

Falava-se muito que os fornos de queimar bagaço verde diminuíam a mão-de-obra necessária 

e grande foi a propaganda em torno desse fato. A marca Fiske incluía uma carta do 

proprietário do engenho Soledad, Edwin Atkins. O ponto alto deste testemunho era a 

afirmação do proprietário de que com o forno Fiske conseguia-se diminuir a utilização de 60 a 

70 braços e umas trinta juntas de bois. (MONZOTE, 2002) 
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No Brasil, a realidade era bem diferente. Em 1905, o engenheiro Frederic Sawyer 

afirmava que em todos os engenhos centrais a extração era tão insuficiente, que o bagaço 

deixava as moendas com tanta umidade, que não servia quase como combustível e exigia 

lenha para queimá-lo. Segundo ele havia “uma grande perda dos dois lados, perda de 

rendimento, consumo inútil de lenha para queimar o bagaço molhado e emprego de foguistas 

para um trabalho que poderia fazer melhor” (SAWYER, 1905: 137 

Nesse sentido, a necessidade de diminuir o gasto de lenha não era de se desdenhar, 

como fica claro pelos dados sobre a Companhia Engenho Central de Lorena. Sobressai-se 

nesse caso, os altos gastos de combustível, que chegaram a 31% do peso da cana moída. Era 

realmente um gasto astronômico se considerarmos que era aceitável para os engenhos centrais 

brasileiros um gasto como o do Engenho Central de Quissamã, que chegava, em média, a 

18,5%.  

“O combustível queimado até 18 de janeiro deste ano elevou-se a 2.167t de 
lenha e 21.300 quilos de carvão de pedra, além do bagaço. Tomando-se por 
base a equivalência aproximada de 2,5 quilos de lenha a 1 quilo de carvão 
em poder calorífico, o consumo total de combustível comprado pela fábrica 
nesta safra foi de 2.220t, isto é, 31% do peso da matéria prima trabalhada”. 
(BRASIL, 1887: 24) 

 

O problema consistiu principalmente no mau estado das caldeiras e da falta de fornos 

de queimar bagaço verde. Gileno Dé Carli assevera que havia uma constante queixa dos 

técnicos, estadistas e dos próprios proprietários em relação ao estado dos engenhos centrais. 

 

“Charlatões passando por técnicos, máquinas inadequadas impingidas ao 
industrial brasileiro, desconhecimento do operariado às novas atividades de 
máquinas mais complicadas, a deficiência do trabalho agrícola, a 
desorganização dos campos com a extinção da escravatura, tudo isso, 
motivou a situação cada vez mais grave dos engenhos centrais do país”. (DÉ 
CARLI, 1943: 53-54) 

 

Criou-se, a partir deste momento, uma dependência cada vez maior da tecnologia 

estrangeira. Esse aspecto talvez tenha impedido a maior difusão das técnicas na produção de 

açúcar brasileira. Além do maquinário em si, os engenhos centrais continuavam a ter gastos 

com a importação das peças de reposição, o material para a estrada de ferro que ligava o 

engenho às fazendas fornecedoras de cana, o combustível - carvão de pedra -, os insumos 

necessários para o funcionamento das máquinas e aparelhos. (PRADO, 2000: 67-68) Em 

termos da conjuntura mundial, essa característica não se restringia ao Brasil. Era o que 

poderia chamar de uma nova divisão internacional do trabalho, onde o papel de países como o 
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Brasil e Cuba se restringia a fornecer produtos agrícolas e, ao mesmo tempo, adquirir os caros 

maquinários dos países consumidores para elevar essa produção. Rui Gama esclarece que 

houve uma profunda transformação com a introdução dos engenhos centrais, uma vez que, 

desde o projeto até as máquinas e mão de obra especializada para montá-la vinha de fora. 

“A planta tradicional do engenho brasileiro, predominante até o século XIX é 
a retangular, alongada ou alargada, transbordando às vezes suas instalações 
para edifícios anexos ela teve entretanto grande permanência (ou estagnação) 
a ponto de inspirar, provavelmente, os engenhos antilhanos. Mas a situação 
se altera no começo do século XIX. De exportador de arquitetura o Brasil 
passa a importá-la”. (GAMA, 1979: 66-67) 

 

A implantação de fábricas muito mais complexas impulsionou a preocupação com a 

necessidade de uma mão-de-obra de alto nível. Mais uma vez, Cuba conseguiria se destacar. 

Seria difícil não levar em conta, nesse caso, a imigração de 30 mil pessoas, entre elas 

técnicos, agrônomos, plantadores de açúcar, cafeicultores franceses para Cuba, vindos do 

Haiti, depois da Revolução que tiraria aquele país do mercado mundial de açúcar. 

(MONZOTE, 2002) 

Novamente, o Brasil sofreria com o seu atraso. O país não dispunha de técnicos 

especializados para trabalhar nos engenhos centrais. Os poucos técnicos existentes eram 

estrangeiros e muitas vezes eram representantes de companhias como a Brissonneau Fréres. 

Entende-se, assim, a defesa da necessidade de criação de cursos profissionalizantes para 

atender a demanda das novas companhias instaladas, como fica claro no Relatório do 

engenheiro fiscal, Luís Monteiro Caminhoá..  

 

“Do que diz respeito à educação técnica necessária para tais 
empreendimentos, não há estabelecido no Brasil coisa alguma de valor. Não 
temos uma escola industrial propriamente dita (...). Quais os fazendeiros, da 
moderna geração, que tem curso de agronomia? Quais os profissionais 
brasileiros que possuem estudos de escola especialmente industrial.” 
(BRASIL, 1885: 86) 

 

Esse argumento ia de encontro a outra questão fundamental. A necessidade de 

estradas de ferro para transportar a cana da lavoura para a fábrica e daí para o seu mercado 

consumidor. Em Cuba, desde 1837, a estrada de ferro contribuiu em parte para solucionar o 

grave problema do transporte e permitiu o aumento da produção em zonas mais afastadas dos 

portos. Como tais fábricas precisavam cada vez mais de matéria-prima, as estradas de ferro 

transformaram-se em um importante fator para o aumento da oferta de cana requerida por 
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unidades de produção cada vez maiores e que passaram a ter as suas próprias estradas de ferro 

para facilitar o transporte da lavoura até os centrais. (MONZOTE: 2002) 

No Brasil, a ferrovia nasceu vinculada ao café e os engenhos centrais tiveram que se 

adaptar ao seu traçado. Além desse empecilho, havia outras desvantagens, como a dificuldade 

em implantar ferrovias próprias, que pudessem levar as canas aos engenhos centrais e os altos 

custos dos fretes cobrados pelas estradas de ferro. Neste particular, o engenheiro Frederic 

Sawyer deixa entrever as dificuldades em estabelecer um volume de cana regular para os 

engenhos centrais, provocadas muitas vezes pela falta de transporte. 

“O transporte das canas para os engenhos apresentou sempre dificuldades e 
os cultivadores têm ficado desanimados pela distância excessiva grande dos 
canaviais às chaves das estradas de ferros dos engenhos, onde precisavam 
entregar suas canas” (SAWYER, 1905: 106). 

 

Não se pode esquecer, como demonstra Ruy Gama, “que a fábrica, desde o início do 

século XIX, era mais dinâmica do que a lavoura”.  De fato, a defesa da divisão entre lavoura 

e a fábrica viria de encontra a necessidade de modernizar a parte agrícola para suprir a 

capacidade dos novos maquinismos. Em Cuba, apesar das mudanças na parte agrícola serem 

mais lentas do que na indústria, já se utilizava arados, adubos – entre eles o próprio bagaço da 

cana -, a seleção das mudas na hora do plantio, dentre outras. Destaca-se, nesse momento, o 

trabalho de Álvaro Reinoso, que inovaria a tecnologia agrícola da cana. (GAMA, 1979: 10) O 

Brasil, por sua vez, não mudaria a sua triste figura nesse quesito. Pelo que se desprende dos 

relatos do engenheiro Frederic Sawyer, já em 1905, o país continuava arraigadamente aos 

velhos métodos de cultivo, onde nem a utilização do arado era cogitada. 

“Já descrevemos a cultivação da cana como é geralmente feita em São Paulo: 
um pequeno rego cavado a enxada num terreno duro como pedra, onde se 
plantam persuadidos da economia más soqueiras, ligeiramente cobertas de 
terra, deixando-as a mercê das chuvas; relatamos o trabalho primitivo de 
alguns engenhos, onde funcional ainda moendas antigas, dirigido por um 
pessoal satisfeito de ficar nas práticas antigas”.(SAWYER, 1905: 146) 
 

É compreensível o desabafo do engenheiro Frederic Sawyer quando este acusa os 

engenhos centrais brasileiros de não serem sequer passíveis de comparação com os seus 

congêneres estrangeiros. Para ele havia uma necessidade de mudar a própria visão do 

produtor de açúcar brasileiro, ou seja, não se deveria investir em estruturas produtivas 

ultrapassadas e sim não recear empregar grandes capitais para a construção de grandes 

engenhos modernos, que garantiriam desde a economia de combustível e mão-de-obra até o 

rendimento máximo na preparação do açúcar. (SAWYER, 1905) 
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A questão sempre paradoxal da defesa de uma modernização conservadora pelas 

nossas elites, não nos parece tão distante do caso cubano. No entanto, o atraso em que se 

achava a nossa indústria açucareira e a demora em tomar iniciativas para modernizá-la 

parecem resolver melhor esse problema. Ademais, não se pode esquecer que a situação 

financeira do país neste justo momento era extremamente grave. A falta de capitais seria o 

principal empecilho para os senhores de engenho conseguirem se modernizar. Os clamores 

pela ajuda do Estado e a própria lei de incentivo a implantação dos engenhos centrais são 

demonstrativos de uma tentativa de mudança. Não se quer aqui relevar os erros cometidas, as 

especulações, as fraudes, no entanto Cuba contaria com disponibilidade de capitais, um 

grande mercado externo cativo com os acordos firmados com os Estados Unidos e talvez, o 

mais importante, uma elite propicia a adotar as mais novas tecnologias se elas aumentassem a 

rentabilidade da produção açucareira. 
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CONFRONTOS E PODERES NA MINERAÇÃO MORRO VELHO NA CIDADE DE 
JACOBINA-BA 

 
SARA OLIVEIRA FARIAS* 

 
RESUMO: 
O estudo pretende reconstruir algumas das experiências dos trabalhadores acometidos de 
silicose, doença sem cura e letal, contraída no subsolo da empresa de exploração de ouro 
mineração Morro Velho, na cidade de Jacobina, (Bahia) na década de 1980 e 1990. A análise 
dos discursos dos atores sociais em relação ao trabalho enfoca trajetórias que vão desde a 
procura pelo emprego em uma cidade como Jacobina, passando pelas atividades 
desenvolvidas, destacando a forma como se trabalhava, a organização sindical, as lutas 
travadas indo desde a reivindicação por melhores salários até a reivindicação por melhores 
condições de vida, denunciando que o trabalho desenvolvido conduziu o trabalhador a 
contrair a silicose. A construção do texto, a partir das narrativas dos dirigentes sindicais, 
amplia o debate sobre a silicose, porque, em muitos casos, foram eles que denunciaram a 
prática perigosa e inadequada do trabalho. 
Palavras chave: trabalhadores-mineração-Jacobina 
 
ABSTRACT 
This study aims at reconfiguring some experiences of those workers affected by silicoses, a 
lethal disease, acquired in the underground during the exploration of the gold mine Morro 
Velho, in the city of Jacobina (Bahia), during the 1980s and 1990s. The analysis of the 
discourses of the social actors regarding their work focuses on the trajectory ranging from the 
search for a job in the city of Jacobina and its related activities, especially the way the work 
was done, its union organization, their labor agenda which included claims for better salary to 
improvement of life conditions, exposing that the working conditions caused the workers’ 
contraction of silicoses. The development of the text, grounded mostly on the accounts by the 
union leaders, broadens the debate on the silicoses, considering that, in several cases, it was 
them who denounced the peril and the inadequacy of working conditions. 
Key-words: Workers, mine, Jacobina.  
 

 

 

 

A prática do trabalho na mineração Morro Velho nas décadas de 1980 e 1990, na 

cidade de Jacobina, município da Bahia 1começou com a fase exploratória da viabilidade 

econômica em 1973, mas foi na década seguinte que a fase de produção do ouro teve início. É 

fundamental nesse texto discutir como o trabalho perigoso e inadequado nas minas 

subterrâneas da empresa produziu uma doença letal, nomeada como silicose,2 mas para isso é 

                                                 
* Doutora em História (UFPE) 
 Professora de História Campus IV/UNEB-Ba 
  e-mail: sarafarias@uol.com.br 
1  Jacobina está situada na região nordeste do estado da Bahia, distante da capital 330 km. 
2 A silicose é classificada pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) como doença ocupacional, 

adquirida no ambiente de trabalho. É uma pneumoconiose decorrente da exposição agressiva a agentes 
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necessário traçar algumas trajetórias das histórias dos atores sociais envolvidos nessa história 

– os trabalhadores de subsolo, nomeados naquela época como marteleteiros. Assim, múltiplas 

devem ser as perguntas e as interpretações que o historiador deverá fazer sobre a prática do 

trabalho nas minas de Jacobina nesse período, procurando compreender e também tecer as 

tramas daquela história. 

Para situar os discursos produzidos sobre a chegada da mineração Morro Velho, é 

preciso apresentar algumas das histórias narradas pelos trabalhadores, identificando que 

frequentemente a mineração estava associada ao discurso do desenvolvimento, do 

crescimento econômico, progresso material, geração de riqueza e emprego. 

A década de 1980 em Jacobina pode ser assinalada como um período de euforia em 

razão da atividade mineradora que era muito incentivada por alguns segmentos da sociedade 

local. Reeditava-se o discurso da geração riquezas do país, do estado e do município, da 

geração de empregos e renda, discurso que terminava seduzindo um número significativo de 

pessoas não só de Jacobina, mas, sobretudo de outras localidades da Bahia e do Brasil. 

A euforia sobre riqueza e prosperidade, associada aos interesses políticos, sociais e 

econômicos formavam um mosaico complexo das relações sociais. Pode-se afirmar que, no 

início da exploração de ouro, as minas terminaram reativando a economia local, “promovendo 

1500 empregos diretos, aquecendo substancialmente as vendas no comércio e favorecendo o 

desenvolvimento da especulação imobiliária. A cidade registra, neste período, um crescimento 

horizontal jamais visto.”(FONSECA,1995: 148) Mas,o reverso daquele crescimento também 

era vivido pela população como: 

“Problemas sócio-ambientais [falta d´água, poluição dos rios, favelização (...) A 
EMBASA não consegue atender toda a comunidade devido ao aumento 
populacional. A estação de tratamento d`água da empresa está operando com a 
capacidade abaixo da expectativa. O fato é que constantemente falta água na cidade, 
não por causa de secas ou por falta de rio, mas por falta de uma maior estação de 
tratamento[...].”(FONSECA,1995:149) 

  
Neste cenário de múltiplos discursos é que se pode compreender o significado da 

prática do trabalho na empresa mineradora para os trabalhadores. Na maioria dos casos, 

significou o primeiro emprego com garantias trabalhistas (carteira assinada, férias, décimo 

terceiro etc). É nesse espaço que a produção discursiva sobre a cidade do ouro3 encontra 

ressonância, transformando-se em verdade, instituindo significados para as experiências dos 

                                                                                                                                                         
químicos, como poeiras e gases. Cientificamente é “uma fibrose pulmonar produzida pela inalação de poeira” 
e uma das pneumoconioses mais comumente encontradas no Brasil. 

3  Jacobina é nomeada como cidade do ouro em decorrência da exploração de ouro desde o século XVIII. Nos 
séculos seguintes apesar dos períodos áureos  e de decadência o discurso perpetuou e ganhou força na 
memória da cidade. 
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que buscavam mais do que o emprego, procuravam outras formas de viver diante da 

experiência da pobreza e do trabalho nas áreas rurais, como recordou Javan Sousa Rios.  

 “Eu nasci na cidade de Várzea do Poço, aliás não foi na cidade, foi na localidade 
por nome Pau do Angico, na fazenda eu nasci.Depois de casado eu vim para a região 
de Jacobina, era uma época de seca, as coisas meio difícil, a influência da mineração 
aí eu vim procurei emprego e encontrei na mineração. Naquele período realmente só 
falava em mineração. Na época trabalhavam mais de dois mil funcionários, não 
existiam outras firmas.” (Entrevista . 20/01/2006) 4  

 
A sedução pelo tipo de trabalho ofertado pela mineração somada às condições 

difíceis da vida na lavoura impeliu Javan para a cidade em busca de oportunidades. A imagem 

sobre Jacobina correspondia, em certos aspectos, a uma terra prometida para todos que 

buscassem oportunidades, embora as experiências do trabalho na mineração levassem para 

outros caminhos desconhecidos e não explicitados, porque seus significados não podem nem 

devem ser compreendidos. É nessa perspectiva que a década de 1980 pode ser assinalada 

como um período de euforia em razão da atividade mineradora que era muito incentivado pelo 

poder publico municipal. 

A maioria dos trabalhadores de subsolo da empresa mineradora era proveniente 

dessas áreas rurais. Sonhavam e acreditavam em um futuro melhor para si e sua família. 

Nesse cenário, encontraram trabalho na mineradora que ofertava empregos em larga escala. 

Trabalharam e arriscaram suas vidas em uma atividade de risco, perfurando rochas abaixo da 

superfície, de maneira intensa e quase sem proteção e segurança. O trabalho que deveria ser 

um meio de vida produziu acidentes e doenças. Uma dessas doenças, a silicose levou um 

número de trabalhadores ao adoecimento e de maneira mais radical à morte. 

O que se pode compreender a partir das narrativas dos trabalhadores e também da 

documentação consultada é que o trabalho conduziu esses trabalhadores a contrair a doença. 

Essa situação fez com que o sindicato começasse a denunciar as perigosas condições de 

trabalho na mineração Morro Velho. Iniciava-se um verdadeiro embate entre o sindicato e a 

empresa que negava a associação silicose/trabalho. Mas esse foi um logo e difícil caminho 

percorrido pelo sindicato o que dificultou o diagnóstico da silicose como acidente de trabalho. 

Sindicato e confrontos: a nomeação da silicose  

O sindicato dos trabalhadores da mineração de Jacobina pode ser estudado no âmbito 

das reformas políticas e sociais construídas no Brasil na primeira década de 1980, sobretudo 

após o período dos governos militares. A anistia política, a organização dos movimentos 

sociais, como o de trabalhadores em inúmeras cidades do Brasil e a campanha das eleições 

                                                 
4  Javan Sousa Rios contraiu silicose trabalhando na mineração Morro Velho. Seu falecimento ocorreu em abril 

de 2007. 
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diretas são alguns dos aspectos incluídos nos discursos que focalizavam a nomeada “Nova 

República,” período de transição política do Brasil para a democracia. Em 1985, Trancredo 

Neves foi eleito pelo colégio eleitoral, transformando-se no primeiro presidente civil desde 

1964.(SKIDMORE, 1988:491) 90 Na véspera da posse, Tancredo foi internado, assumindo em 

seu lugar, o vice, José Sarney, que com a morte de Tancredo, se tornaria o presidente do 

Brasil, governando até 1989, quando ocorreram eleições diretas para a presidência da 

república. Nesse cenário de novas perspectivas políticas e sociais, pode-se compreender a 

construção do sindicato dos trabalhadores na indústria da extração do ouro e metais preciosos 

de Jacobina. Criado, em 1984, como associação de trabalhadores, no ano seguinte se 

transformou em sindicato, mas ainda assim, como recordou Francisco Malaquias, ex-diretor 

de sindicato e trabalhador de subsolo,5 sua participação na diretoria do sindicato só ocorreu 

depois, “porque a gente era muito repreendido, então a situação era meio complicada para se 

engajar nessa luta, nessa organização.”(Entrevista,16/01/2007) Nesse sentido, a participação 

do mineiro no sindicato era dificultada, em razão da pressão da empresa que tentavam barrar a 

ação política do sindicato.Entretanto, a partir de 1985, a organização de movimentos sociais 

como o dos trabalhadores se expandiu em diversos estados do país e as centrais sindicais, 

recém criadas no Brasil, passaram a influenciar na organização e sindicalização de diversas 

categorias de trabalhadores. 

Em Jacobina, a prática sindical começou a ser delineada por influência de moradores 

de Jacobina que estudavam em Salvador, como recorda Filinto Acendino da Cruz, ex-diretor 

de sindicato:  

 “Na época tinha muito estudante aqui de Jacobina morando em Salvador, eles 
estudavam lá e vinham cá, chegavam e sempre conversavam com a gente. E aí eles 
foram se reunindo com a gente, a gente se reunindo com eles, aí a gente chegou a 
fundar a associação na época. Os estudantes eram Emanuel Barbosa.* Tinha um que 
se chamava Jorginho. Tinha um que se chamava Valério [...]” (Entrevista, 
21/01/2005) 

 

Somado a esse apoio dos estudantes, a organização dos trabalhadores da mineração 

também contou com a experiência de outros líderes sindicais, como 

 
 “Benjamin Ferreira, um grande guerreiro que tinha vindo me parece do sindicato 
dos químicos, era um dos fundadores do sindicato da empresa Caraíba Metais. Tinha 
sido preso no passado, por questão da época dos militares, mas ele continuou na luta 

                                                 
90 SKIDMORE, Thomas. Brasil: de Castelo a Tancredo, 1964-1985.7ªed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1988, 

p.491  
5  Os trabalhadores de subsolo eram nomeados conforme a função exercida. Alguns trabalhavam como 

ajudantes de marteleteiros, marteleteiros, condutor de locomotiva, montadores de tubos, de trilhas. Na década 
de 90, com a inovação tecnológica, os marteleteiros, passam a ser nomeados como operadores de máquinas 

*  Emanuel Barbosa se tornaria ano depois advogado do sindicato dos mineiros. 
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e ajudou a iniciar a questão da organização aqui em Jacobina.” (Entrevista, 
16/01/2007)  

 
Dessa forma, o movimento dos trabalhadores da mineração, inicialmente através de 

sua associação, começava a traçar estratégias de luta, reivindicando melhores salários e 

condições de trabalho. Essas reivindicações terminaram produzindo duas greves no ano de 

1985. A primeira delas com duração de sete dias, resultando em várias demissões, sobretudo 

dos líderes do movimento, como noticiou o jornal A Palavra: 

 
 “Os 1.700 operários da mineração Morro Velho entram hoje no quarto dia de greve 
e não dá qualquer perspectiva de suspensão do movimento, porque a empresa se 
recusa a negociar sem que antes todos voltem ao trabalho. A comissão de 
negociação não concordou e voltou a protestar contra as demissões sucessivas e o 
corte no transporte dos operários. 
[...] Enquanto isso, os mineiros mantém bloqueada a estrada Jacobina-Canavieiras, 
único acesso da mina, só permitindo a passagem dos produtores rurais e dos veículos 
da cerâmica Jacobina, mesmo assim, após uma rigorosa inspecção. 
 No local das barreiras, os grevistas estão discutindo os rumos do movimento a cada 
tentativa de negociação e permanecem tranqüilos, em nenhum incidente com a 
polícia até agora, apesar do reforço solicitado ao batalhão de Juazeiro. Ontem, eles 
voltaram a denunciar as irregularidades cometidas pela empresa como o não 
pagamento de insalubridade e a crescente demissão dos operários que necessitam 
dos transportes para chegar até o trabalho, principalmente os das localidades 
conhecidas como Junco e Paraíso. ”(A Palavra, n.º656, 1985: 6)  

 
O conflito entre empresa e trabalhadores sinalizava para a correlação de forças 

existentes. De um lado a repressão, traduzida em demissões, como forma de coibir o 

movimento, do outro lado a associação reconhecia a necessidade de uma articulação mais 

eficaz, dentro do próprio movimento, porque naquele período, segundo Filinto: 

“Os trabalhadores não entendiam o que era o sindicato, fizeram um acordo e não 
cumpriram aí depois desses dias paralisados, eles [empresa] inventaram uma história 
que ia tirar os ônibus do Junco, de Capim Grosso [...] depois disseram que não ia 
trazer mais ninguém desses lugares, ia demitir todo mundo e quem não quisesse ser 
demitido que viesse morar em Jacobina. Aí começou a rebelião.”(Entrevista, 
21/01/2005)  

 

O relato de Filinto dimensiona alguns aspectos da luta em um ambiente pouco ou 

quase nada favorável às reivindicações da categoria, sobretudo porque a greve havia sido 

decretada ilegal pelo Tribunal Regional do Trabalho e diversos trabalhadores haviam sido 

demitidos por “justa causa, apesar do insucesso das tentativas de conciliação”6  

Ao instalar estes espaços de conflito, é fundamental refletir sobre a prática da 

organização sindical daquele tempo. De um lado, a empresa ditando as regras do jogo, 

produzindo discursos que legitimavam seu papel de promotora do desenvolvimento sócio-
                                                 
6  Arquivo Municipal de Jacobina (AMJ). Poder Executivo/Correspondência Recebida. Fundo: Gabinete do 

prefeito. Cx.699, 1985. Neste documento o diretor da empresa, encaminha a lista à Federação dos 
Trabalhadores nas Indústrias do Estado da Bahia constando 55 trabalhadores demitidos.  
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econômico da cidade, marcando seu lugar social e consequentemente seu poder. De outro, o 

medo do desemprego e a falta de experiência dos trabalhadores em lidar com a prática 

sindical instalam múltiplos significados. Malaquias afirma que os trabalhadores recebiam 

orientações do “pessoal da CUT, do PT,” (Entrevista, 16/01/2006) mas na prática eram os 

trabalhadores “que faziam o movimento na cara e na coragem.”(Entrevista,16/01/2006)  

A segunda greve foi traçada para ser deflagrada no dia 21 de abril, caso a empresa 

não considerasse o feriado. A empresa não considerou, nem levou em conta a morte do 

presidente do Brasil, Tancredo Neves, e os trabalhadores paralisaram suas atividades. 

“Então a proposta era, se a empresa desse feriado naquele dia ia se programar uma 
greve mais na frente, outra data. Se ela não desse feriado, ai a gente aproveitava e 
parar nesse dia. A gente aproveitou [a morte de Tancredo] para protestar, mostrando 
que a empresa era tão miserável que nem no dia que o presidente morreu, a empresa 
deu feriado. [...] Paramos a mina totalmente, paramos na raça. Saía um agrupamento, 
tipo clandestinamente, nós saímos com um bando de colegas da associação e que 
não era da associação também, que tava trabalhando, tava se sentindo prejudicado e 
aí fomos [para estrada], nos escondemos tipo guerrilha mesmo. Aí a gente tinha 
combinado com um camarada que estava no ônibus que ele ia derrubar o crachá e 
pedir para o motorista parar. Acho que o camarada ia na porta e fez que caiu o 
crachá e disse para o motorista: pára aí que o crachá caiu aqui.O motorista parou e 
nós cercamos o ônibus, não deixamos passar.[...]Tínhamos programado a parada 
dessa forma, porque se a gente saltasse na estrada o motorista colocava o ônibus em 
cima da gente.[...] Aí ficamos um monte de dias parados,[24 dias] acampados na 
estrada, comendo lá, cozinhando lá.” A cidade toda ia para lá olhar a gente parado 
lá, dava uma olhada, nunca tinha visto isso. A comunidade ajudava, mas não era 
todo mundo, outros eram contra aquele negócio todo. A igreja ajudava a gente. A 
prefeitura também ajudava com alimento, doava lona para a gente colocar as coisas. 
Essa greve foi a maior greve do Norte e Nordeste naquele período. Outros 
companheiros que já eram de luta apoiou a gente, veio gente de fora, de outros 
setores, veio da CUT, veio da Federação dos mineiros. [...]” (Entrevista, 21/01/2005)  

  

As estratégias construídas, como a escolha do feriado para começar o movimento de 

greve e denunciar alguns aspectos da gestão do trabalho da empresa Morro Velho, mostram 

uma das facetas da relação entre a empresa e seus funcionários. Nessa perspectiva, pode-se 

pensar nas relações sociais produzidas na mineradora, focalizando a luta do movimento 

sindical e os embates construídos a partir dessa experiência. 

As denúncias contra as demissões, o corte de transporte dos trabalhadores que 

moravam distantes de Jacobina, como também a reivindicação por melhores salários e 

condições de trabalho constituíram aspectos fundamentais da prática sindical que começava a 

ser delineada. Assim, é compreensível Filinto afirmar que as atividades na mina foram 

paralisadas “na raça.” As dificuldades encontradas para a organização do movimento devem 

ter sido muitas, afinal de contas os sindicatos no Brasil retomavam sua atuação política depois 

de vinte anos de repressão e cerceamento das liberdades democráticas imposta pelo regime 

militar. Nesse sentido, a organização da greve, julgada “clandestina,” é significativa. A forma 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

como se organizaram, tendo como lideranças do movimento tanto os membros da associação 

como outros insatisfeitos com aquela situação, colaborou para que os demais trabalhadores 

aderissem à greve. 

Esta produziu múltiplos efeitos, um deles a denúncia sobre as condições do trabalho, 

instituindo, assim outros significados para prática da empresa. Uma parcela dos trabalhadores 

revelava as maneiras de realização daquele trabalho, a forma como eram tratados e como 

estavam expostos a riscos e perigos. É também significativo o fato de as pessoas da cidade se 

deslocarem para a estrada que dá acesso as minas para olharem o movimento, pois segundo 

Filinto, a cidade “nunca tinha visto isso.” O movimento grevista apresentava para a cidade, 

para o estado e para o país os conflitos gerados pelas relações de trabalho naquela empresa 

mineradora multinacional. Ao radicalizarem o movimento, montando acampamento na 

estrada, instituiu uma maior visibilidade a sua luta. Nesse sentido, a rede de solidariedade que 

se formou revelava o apoio da cidade e fortaleceu a paralisação que durou vinte e quatro dias.  

As lideranças do movimento parecem ter encontrado espaço entre os trabalhadores 

para que as táticas traçadas ocorressem com sucesso. É significativo o relato de Malaquias 

que, naquele período, não fazia parte da diretoria da associação, mas aderiu ao movimento, 

porque achou “bonito.” 

“Eu nunca tinha ouvido falar em greve. Televisão não assistia, não tinha televisão, 
pouca gente tinha. Mas a gente não ouvia falar em greve, até também porque não se 
falava em greve mesmo. Eu não conhecia, no dia eu achei bonito, eu fui para o 
movimento porque achei bonito. Eu ia no ônibus, era no terceiro, no quarto ônibus e 
quando eu vi todo mundo parado, eu coloquei a cabeça fora da janela, quando eu 
olhei tava todo mundo descendo do ônibus, eu desci porque achei bonito. Eu não 
sabia, a realidade é essa, eu não sabia que ia ter o movimento, que ia ter greve, não 
sabia e era pouca gente que sabia se não vazava, não podia falar nada se não 
vazava.E no momento todo mundo achou bonito, foi mais por boniteza.Na época só 
tinha o José Lages [militante do PT],o Benjamin [sindicalista] que orientavam a 
gente.” (Entrevista, 16/01/2007)  

 
Possivelmente, as orientações de pessoas com experiência sindicalista contribuíram 

para o desenvolvimento da greve, mas foram as lideranças dos trabalhadores que deram início 

a paralisação, apesar das prováveis retaliações que poderiam ocorrer. Assim como Malaquias, 

outros trabalhadores desconheciam a estratégia para deflagração da greve, mas por múltiplas 

razões aderiram, instaurando a construção da prática sindical, mediada por indivíduos que, em 

sua maioria, não tinha contato com este tipo de discurso sequer tinha ouvido falar sobre greve, 

sindicalismo ou movimentos sociais. As experiências de trabalho anteriores tinham sido 

outras, diferentes daquelas vivenciadas pelos trabalhadores da mineração que reivindicavam 

melhores salários e condições adequadas. Portanto, é compreensível que Malaquias 

considerasse o movimento dos trabalhadores como algo “bonito.” Os signos emitidos durante 
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o processo de paralisação colocam a possibilidade de discutir o papel do indivíduo, visto 

como cidadão que luta, decide e acredita que pode modificar alguns aspectos da relação 

patrão e empregado. Pode-se pensar que aqueles trabalhadores estavam começando a marcar 

seu lugar social, apesar da desigualdade de forças. 

No entanto, se por um lado, o movimento não foi vitorioso na maioria das 

reivindicações, sobretudo quanto a exigência de reintegração dos demitidos, que só ocorreria 

em 1987 por decisão judicial, por outro lado, os trabalhadores, principalmente os 

demissionados, e alguns membros do sindicato iniciaram uma rede de articulação com outras 

categorias e começaram a discutir e traçar algumas táticas para sua luta. Malaquias avalia o 

período de 1985 até 1987 como significativo para o desenvolvimento da prática sindical: 

“Em 1985 [a discussão] era salário, depois de 1986... 1987 as coisas começaram a mudar, porque 
a gente [sindicato] começou a ter um conhecimento maior. O próprio pessoal que ficou afastado, 
que foi demitido, eles começaram a sair, a viajar, ir para Salvador, tinham os encontros da CUT. 
Foi assim que o pessoal começou a tomar curso sindical.”(Entrevista, 16/01/2007)  

 
O reingresso dos demitidos e a experiência com outras práticas sindicais 

contribuíram para o fortalecimento do sindicato. “Nós saímos da greve em 1985, além do 

desgaste pessoal, teve o desgaste da diretoria que foi demitida. E a credibilidade do sindicato 

se acabou ali. O pessoal começou a acreditar no sindicato exatamente na reintegração dos 

companheiros. Em 1988, 89 a gente tinha 90%, 95% de sócio dos trabalhadores, quase todo 

mundo sócio.”(Entrevista, 16/01/2007)  

Em 1989, o movimento sindical já consolidado deflagrou a maior greve da história 

do sindicato dos mineiros com duração de 41 dias. “Ai nós já estava com a estrutura melhor, 

essa greve não fizemos piquete. Fizemos só assembléia, os trabalhadores estavam conscientes, 

não foi ninguém no ônibus e nem ninguém na porta da fábrica.”(Entrevista,21/01/2005) A 

estratégia do efeito surpresa da greve foi substituída pelo trabalho de conscientização do 

trabalhador, “fazia assembléia, reuniões de quinze em quinze dias,” (Entrevista, 21/01/2005) 

resultado de um novo cenário que colocava na cena política e social os movimentos sociais, 

reivindicando e lutando por melhores condições de vida. 

Nessa perspectiva, pode-se compreender como a prática sindical consegue a adesão 

da categoria, começando a politizar uma parcela dos trabalhadores. Não se pode também 

desconsiderar a pressão, orientação e colaboração das centrais sindicais, dos partidos 

nomeados como de esquerda na luta sindical, contribuindo para sua expansão e 

desenvolvimento.7  

                                                 
7  Em 1989, o partido dos trabalhadores (PT) lançava Luis Ignácio Lula da Silva, dirigente sindical dos 

metalúrgicos do ABC paulista para presidência da república. Era a primeira eleição direta depois de mais de 
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É nesse confronto entre interesses múltiplos e diversos que o discurso sobre a 

necessidade e a justeza da greve encontra ressonância. As condições de trabalho, o conjunto 

de reivindicações e a recusa da empresa em fazer acordo terminaram levando os trabalhadores 

a deflagrar a greve. Registre-se ainda que os trâmites legais exigidos por lei foram seguidos e 

o movimento contou com ampla maioria da categoria.Pode-se observar que, nesta greve, o 

sindicato além de focalizar a luta por melhores salários denunciava as formas do trabalho na 

empresa, sobretudo suas condições perigosas. Nesse sentido, o sindicato apresentava ao 

Tribunal Regional do Trabalho as reivindicações que ao longo do tempo eram exigidas, mas 

que em sua maioria não foram cumpridas.  

O documento reivindicatório que abordava, entre outros aspectos, as perdas salariais 

provocadas pelos planos econômicos, exigindo sua recomposição, produz também o discurso 

de que a empresa obtém lucros significativos, perpetuando a lógica da exploração da força de 

trabalho pelo patrão. Também reivindicava abono de férias, participação nos lucros, proibição 

de trabalho extra no subsolo, fornecimento de vestimentas que, apesar de acordadas na 

convenção coletiva, não eram fornecidas, assistência médica gratuita, adiantamento quinzenal 

do salário, revogação da demissão por justa causa em caso de ausências justificadas, exigência 

de supervisores de seguranças nas áreas consideradas de risco, reivindicações relacionadas à 

gestão do trabalho, incluindo a segurança do trabalhador.8.  

O Tribunal do Trabalho julgou favorável aos trabalhadores, mas a empresa não 

cumpriu a decisão. Os próprios trabalhadores também não conseguiram acreditar na decisão, 

pois suas reivindicações eram de um piso salarial de “quatro salários mínimos e o tribunal deu 

dez salários. E a gente ficou assim: se deu para gente é nosso e nós queremos. Resultado: a 

empresa disse que esse salário não tinha condições de pagar, botou todo mundo na rua, 

contrataram empreiteiras e só deixou a diretoria do sindicato.”(Entrevista,21/01/2005)  

Grandes foram as dificuldades que o sindicato teve após a greve 1989. Inicialmente, 

contou com a repressão da mineradora contra seus diretores que por cerca de um ano 

permaneceram isolados, trabalhando nas galerias subterrâneas sem contato com os demais 

colegas. “Ficamos isolados até o ônibus era separado, só carregava 

nós.”(Entrevista,21/01/2005) Outra tática da empresa foi a contratação de empreiteiras, 

empresas terceirizadas, onde os trabalhadores não eram sindicalizados, dificultando a prática 

sindical, situação contornada quando o sindicato, através de seu advogado entrou na justiça 

                                                                                                                                                         
vinte anos de regime militar. Assim, é significativo o crescimento dos sindicatos e sua capacidade de 
articulação com outros setores da sociedade. 

8  .AMJ. Poder Legislativo/Dissídios coletivos. Cx.38. Maço 01.1989. 

9 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

para que os acordos coletivos celebrados fossem cumpridos também pelas empreiteiras, 

resultando na saída das empresas de terceirização e na volta dos contratos diretos com a 

empresa mineradora. O descumprimento da decisão do Tribunal do Trabalho, somado ao 

medo do desemprego instituíram significados que possivelmente contribuíram para a 

diminuição da força política do sindicato dos mineiros que, nos anos de 1990, enfrentavam 

novos desafios. 

Algumas das características do sindicalismo no Brasil, na década de 80, como o 

confronto direto com os patrões e o Estado, reivindicação de negociação coletiva, direito de 

greve,9 a partir de 1990 cedem lugar para uma posição do sindicato de negociação e 

cooperação, nomeado como “o discurso da concertação social,”10 onde se está mais disposto 

ao diálogo do que ao confronto em decorrência da restruturação produtiva que “fez do 

desemprego o grande vilão no processo de retração do sindicato.11 O avanço da política 

neoliberal, em escala internacional,a crise do socialismo e as políticas de governo no Brasil 

que priorizavam a privatização e quebra de monopólios do setor estatal podem ser apontados 

com alguns dos fatores que atingiram a organização e a luta sindical no Brasil nos anos de 

1990.12  

Nessa perspectiva, é compreensível que o movimento sindical dos mineiros 

começasse a instituir ao longo dos anos 90 outras práticas políticas, entre elas a livre 

negociação de salários. Segundo Filinto, “todo ano se fazia o acordo, não era dos melhores, 

mas também não era dos piores,”(Entrevista, 21/01/2005) constituindo-se assim as novas (e 

precárias) relações do mundo do trabalho que terminavam encontrando espaço na produção 

                                                 
9  COSTA, Márcia da Silva. “O sistema de relação de trabalho no Brasil: alguns traços históricos e sua 

precarização atual.” Rev.bras.Ci.Soc.v.20 n.59. São Paulo, out.2005. Disponível em:< http:// 
www.scielo.br>Acesso em 10 dez.2006. 

1 0 ALVES, Giovanni. “Do ‘novo sindicalismo’ à ‘concertação social’: ascensão (e crise) do sindicalismo no 
Brasil (1978-1998). Ver.Sociol.Polit.n.15. Curitiba, nov.2000. Disponível em: <http:// www.scielo.br> 
Acesso em 21 set.2006. 

1 1 COSTA, Márcia da Silva. “O sistema de relação de trabalho no Brasil:alguns traços históricos e sua 
precarização atual ”. Rev.bras.Ci.Soc.v.20 n.59. São Paulo, out.2005. Disponível em:< http:// 
www.scielo.br>Acesso em 10 dez.2006. 

1 2 ALVES, Giovanni. “Do ‘novo sindicalismo’ à ‘concertação social’: ascensão (e crise) do sindicalismo no 
Brasil (1978-1998). Ver.Sociol. Polit. n.15. Curitiba, nov.2000. Disponível em: <http:// www.scielo.br> 
Acesso em 21 set.2006.Dados aos limites desse trabalho não discutiremos a complexa rede de relações do 
trabalho e do sindicalismo no Brasil desse período, para um melhor aprofundamento dessa questão ver entre 
outros títulos: ANTUNES, Ricardo. Adeus ao trabalho? Ensaios sobre as metamorfoses e a centralidade do 
mundo do trabalho. São Paulo: Cortez, 1995;BOITO Jr. Armando.O sindicalismo brasileiro nos anos 90. Rio 
de Janeiro: Paz e Terra,1991; GOMES, Álvaro (org) O trabalho no século XXI: considerações para o futuro 
do trabalho. São Paulo: A.Garibaldi. Bahia: Sindicato dos Bancários, 2001; SANTANA, Marco Aurélio. 
“Trabalhadores em movimento: o sindicalismo brasileiro nos anos 1980-1990.” In: FERREIRA, Jorge; 
DELGADO, Lucilia de Almeida Neves. O Brasil Republicano v.4. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 
2003. 
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do discurso da garantia do emprego com garantias trabalhistas proporcionadas pela Morro 

Velho. 

Dessa maneira ganhava força novamente o discurso da empresa como promotora do 

desenvolvimento, desqualificando a luta do sindicato, instituindo efeitos de verdade sobre as 

boas relações de trabalho oferecidas pela empresa. Nesse sentido, as reivindicações por 

salários e melhores condições de trabalho eram secundarizadas, facilitando o domínio de 

relações de poder que comandam, ditam e legitimam os discursos que naturalizam as 

injustiças e a exploração. 

É nesse cenário de confrontos e poderes na mineração Morro Velho que se pode 

situar as desiguais relações de forças traçadas entre sindicato e mineradora. O trabalho sem 

proteção e inadequado constituiu também o foco denuncias do sindicato no final na década de 

80 quando o sindicato estava melhor estruturado e seus dirigentes em contato com outras 

práticas sindicais. A partir desse período a silicose passa a ser o foco de denúncia do 

sindicato. 

As táticas da empresa foram em muitos momentos denunciadas pelo sindicato como 

forma de “violência contra o ser humano,” e que tinha “ com a cumplicidade criminosa de 

patrões e médicos, o critério da mentira. O tempo todo, a silicose foi repassada aos 

funcionários pela Mineração Morro Velho como tuberculose. E tratada como tal.”13 O 

diagnóstico da silicose é deslocado, substituído por um discurso que, segundo o sindicato, 

parece ter sido compactuado com os médicos da cidade, que por meio de seu discurso de 

poder é capaz de produzir outra doença (a tuberculose), impedindo em certa medida, sua 

associação com o trabalho. 

Esta prática denunciada pelo sindicato revela também que a empresa se apropriou do 

discurso da medicina, de forma reducionista, reconhecendo a silicose apenas como doença do 

aparelho respiratório, omitindo o nexo causal entre trabalho e doença. Na sua construção 

discursiva, a empresa não reconhece as condições de trabalho como fator determinante para 

que o trabalhador venha a contrair a silicose, e passa a relacionar a doença a um conjunto 

difuso de fatores que retira qualquer responsabilidade da empresa: 

Os depoimentos dos membros do sindicato dos mineiros indicam que naquele 

período (inicio dos anos 80) o sindicato desconhecia o significado da palavra. Filinto, ex-

marteleteiro, trabalhador do subsolo, começou suas atividades na mineração Morro Velho, em 

1983, e recorda-se que “naquele tempo não tinha doença, as doenças não tinham, a gente não 

                                                 
1 3 Silicose mata mineiros da ‘Morro Velho.’ In: Brasil Revolucionário. São Paulo, Instituto Mário Alves de 

Estudos Políticos. Ano III, nº10, maio, 1992, p.23. 
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via ninguém doente, porque tinha pouco tempo de começado e também as galerias ainda tava 

rasa não tava profunda né, aí não tinha tanta gente doente, ainda não.” (Entrevista, 

21/01/2005)  

Para Filinto a doença não existia no período em que começou a trabalhar na empresa, 

porque não existiam notícias de pessoas que adoeceram ou morreram por conta do exercício 

do trabalho. Nessa época não se falava sobre a silicose, muito menos sua relação com as 

condições de trabalho da mineração, confirmando a idéia de dissociação construída pela 

empresa, prática eficaz produzida para burlar a vigilância no ambiente laborativo, evitando a 

conscientização do quanto e como as práticas de trabalho eram responsáveis pelo afastamento 

dos mineiros da atividade produtiva, deslocando-os para um outro lugar na sociedade, o da 

exclusão. 

A silicose adquire a dimensão de doença quando muitos trabalhadores foram 

excluídos do emprego e posteriormente da vida familiar e social. Por outro lado, a empresa 

lutava para impedir a associação silicose/local de trabalho. A luta aqui travou-se também no 

campo da linguagem entre o nome da doença e sua causa. Em um primeiro momento a 

mineradora negou o enunciado que afirmava que o trabalhador contraia a silicose em razão 

das condições do trabalho. Remetia sua causa a um fator genético e quanto aos óbitos, estes 

em muitos casos, segundo a empresa, não estavam diretamente relacionados com a doença. 

Para o diretor da empresa o que se tem em média de atestado de óbito tendo como causa a 

silicose, “se eu não tiver enganado em números não pode ser exato porque não é oficial, mas 

não passa de oito óbitos relacionados diretamente a silicose... porque tem óbitos que não tem 

nada a ver com a silicose e são divulgados como tal.” (Entrevista, 11/07/2006) O discurso da 

empresa minimiza a quantidade de falecimentos decorrentes do trabalho nas minas, 

imprimindo outro significado ao afirmar que os casos de silicose não conduziram a maioria 

dos trabalhadores à morte. Esse discurso foi engendrado para romper os fios de outra 

realidade, construindo desse modo alguns efeitos de verdade, um deles a redução do número 

de óbitos.  

Durante quase uma década, o dizível sobre a silicose foi silenciado pela empresa na 

tentativa de consolidar outros discursos, entre eles o do desenvolvimento sócio-econômico 

promovido pela mineração Morro Velho. Falava-se em progresso, mas este não era visto, 

confirmando a tese de que falar não é ver. Construiu-se a idéia de um progresso para todos, 

mas a realidade se apresentava diferente daquela propagada pela empresa e por alguns 

segmentos da sociedade local. (DELLEUZE, 1988:70) 
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A imagem de cidade do ouro era apropriada pela empresa e reproduzida pela 

sociedade, inclusive os trabalhadores, porque a divulgação da doença só viria a acontecer ao 

final da década de 80, quando os mineiros, os marteleteiros, em sua maioria, começaram a 

adoecer e falecer. Nesse sentido, resta-nos perguntar quantas mortes foram necessárias para 

que a ligação entre silicose e trabalho nas minas fosse finalmente reconhecida? Não se tem e 

provavelmente não se terá resposta para essa questão, mas pode-se pensar e refletir sobre o 

percurso social, constituído de significados que levou o sindicato a questionar a relação entre 

atividade dos mineiros, doença e óbito. 

No final da década de 80, quando a silicose começou a ser questionada pelo sindicato 

como doença associada ao trabalho, alguns episódios pareciam impedir tal relação. O INSS 

local não aceitava o nexo causal emitido por médicos da Secretária da Saúde, por sua vez o 

serviço de radiologia existente na cidade não adotava procedimentos específicos para 

identificar a silicose, conforme o padrão da Organização Internacional do Trabalho – OIT, “o 

que tem gerado um grande número de chapas sem qualidade radiológica.” A resistência em 

acatar o padrão OIT pode ser explicado por conta do “convênio estabelecido entre o serviço e 

a empresa, ”14 revelando a estratégia construída pela empresa para impedir a relação 

doença/mina. 

A situação dos trabalhadores com silicose parece ter sido agravada quando muitos 

deles foram demitidos após a greve de 1989. O presidente do sindicato dos mineiros daquele 

período “comparou os casos de Jacobina e os de Nova Lima (MG), expressou sua 

desconfiança quanto a uma solução rápida para os demitidos com silicose. Considerou que o 

poderio econômico seria o principal obstáculo a ser vencido, pois este seria usado pela 

empresa para conseguir protelações no Judiciário.”15 

O impedimento construído pela empresa em relação ao diagnóstico da silicose pode 

ser compreendido como uma de suas táticas à medida que se produzia o discurso de que o 

trabalhador era doente, possuidor de um organismo debilitado por conta do fator genético, 

tática que tentava desconstruir o outro discurso, o da doença como acidente de trabalho. Na 

década de 90, o sindicato começou a perceber a prática da empresa e denunciou essa realidade 

aos órgãos de saúde e vigilância do trabalhador. 

As condições de trabalho, a percepção tardia, o despreparo do sindicato, o 

reconhecimento de que a luta era desigual por conta dos poderes tecidos pela empresa, entre 

                                                 
1 4 CESAT/COVAP. Relatório do acompanhamento das ações da representante da SNAS/MS (28/12/1992 a 

05/01/1993, p.5. 
1 5 Relatório de acompanhamento... Anexo I,p.7. 
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outros aspectos, revelam um cenário nada favorável aos trabalhadores. Como criar estratégias 

para tentar discordar do discurso da empresa e instalar a resistência à situação? Como retirar a 

doença do silêncio e explicitar o não dito, o que foi deslocado? Como atribuir um novo 

sentido para a silicose, relacionando-a diretamente com o trabalho nas minas de ouro?  

Em certos aspectos, entender o silêncio em relação a uma doença adquirida no 

subsolo da mineração significa analisar o papel de cada um dos envolvidos, os trabalhadores, 

a empresa, o sindicato, o poder público municipal e estadual. Seria simplificar a análise se a 

compreensão e as explicações fossem realizadas de forma isolada. As relações de força são 

mais eficazes do que possam parecer, suas estratégias são construídas com princípios 

definidos, para que os problemas se transformem em unidades microscópicas dentro de uma 

lógica que determina o lucro, que prega o discurso hegemônico do progresso. Foi assim na 

cidade de Jacobina. Os diversos e diferentes interesses convergiam e se identificavam com as 

imagens enunciativas da promessa de desenvolvimento que a cidade alcançaria. Mas qual o 

significado dessa voz nos diferentes lugares sociais da cidade? Quais as mudanças resultantes 

que surgiam dessa prosperidade? A atividade da empresa Morro Velho produziu o discurso do 

trabalho, do emprego e da geração de renda, um mundo até certo ponto misterioso, porque um 

“mundo novo” que prometia salvar “essa gente” da fome e da miséria, restituindo-lhe a 

dignidade. Mas o mundo denominado de próspero era o avesso daquele nomeado no discurso 

e vivido por parcela significativa da população.  

O discurso do “Eldorado” é atravessado por outros sentidos e intervém no processo 

significativo, apoiando-se nas histórias das doenças contraídas pelos mineiros, com seus 

efeitos de evidência, provocando o movimento entre essa realidade do dia-a-dia e as imagens 

enunciativas da riqueza que não é só ouro, mas poder, fama e bem-estar. 

O pânico produzido da experiência com a silicose fez com que o sindicato buscasse 

apoio e orientação em instituições relacionadas ao trabalho e à saúde do trabalho. A partir do 

final da década de 80 a Delegacia Regional do Trabalho -DRT foi frequentemente requisitada 

pelo sindicato para comprovar denúncias contra a empresa sobre as condições de trabalho. A 

mineração foi autuada várias vezes, mas quase sempre não cumpria todas as determinações da 

DRT. A criação em Salvador do Centro de Estudos e Saúde do Trabalhador - CESAT para os 

mineiros foi importante. Através do CESAT, os trabalhadores, portadores ou com suspeita de 

silicose, podiam ser atendidos por especialistas na área de saúde do trabalho, principalmente 

pneumologistas, psicólogos e assistentes sociais. 

O silêncio construído sobre a silicose implicou também em ausência de dados, 

relatórios sobre as condições de trabalho durante a década de 80, principalmente quando os 

14 
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empregados da mineração começaram a adoecer e falecer. Silêncio emblemático. No subsolo, 

a empresa apresentava sua realidade. Na mina do Itapicuru o ruído era intenso, sem ventilação 

auxiliar, refeitórios próximo ao subterrâneo da mina, expostos a poeira, entre outras condições 

inadequadas de trabalho. A forma como a empresa tratou seus trabalhadores foi alvo de 

denúncia por parte do sindicato.  

Em 1991, uma equipe composta por técnicos do DNPM - Departamento Mineral de 

Produção Mineral e do CESAT fez uma inspeção na mineração com o objetivo de “conhecer 

as instalações da JMC S/A em Jacobina, visando aprofundar as discussões sobre o Programa 

de Saúde da Empresa- PSE.” A inspeção identificou irregularidades, como a forma de 

trabalho nas galerias subterrâneas, considerou o “ambiente confinado, exíguo, sem ventilação 

auxiliar. Os bebedouros são do tipo simplificado, isto é são construídos nas oficinas da 

empresa, consistindo de uma caixa eternit com filtro de areia e 

carvão.”(CESAT/COVAP:1991) 

O tema saúde do trabalhador provocou, nesse período, um embate entre empresa e 

sindicato. A empresa não aceitava o gerenciamento do sindicato no Programa de Prevenção 

de Controle e Riscos Ambientais, procurando mantê-lo afastado de qualquer tipo de ação que 

fiscalizasse as condições do ambiente de trabalho. O discurso utilizado pela empresa é o da 

falta de técnicos especializados dentro do sindicato para acompanhamento do Programa de 

Riscos Ambientais. Recorre ao discurso competente ou científico que deveria ser emitido por 

profissionais da área do saber médico, para tentar desqualificar e impedir o trabalho do 

sindicato em defesa da vida dos mineiros. Para ela, o sindicato não detém esse saber, o seu 

discurso não pode ser reconhecido, pois lhe falta o domínio dos conhecimentos exigidos para 

que tenha representação política e social. Com este discurso a empresa reconheceu que a 

presença do sindicato se tornava cada vez mais visível, e era preciso apagá-la, deslocando o 

foco da questão das condições de trabalho, seus riscos e controle, para a incompetência do 

discurso sindical, procurando assim dificultar e impedir a atividade do órgão de classe dos 

trabalhadores no local de trabalho. O CESAT, por sua vez, utilizou a estratégia da co-

participação do sindicato para poder pressionar a empresa na implantação do programa, pois 

sabia que o monitoramento do ambiente de trabalho reduziria o risco da contração de doenças, 

como a silicose. A tentativa da implementação de uma política de saúde para a JMC revela a 

exposição do risco a que os trabalhadores estavam expostos. É nesse âmbito que órgãos 

fiscalizadores da saúde começaram a travar uma batalha, denunciando a empresa pelas 

condições de trabalho. Em 1992, a FUNDACENTRO, o CESAT, o DNPM e o CRA 

“encaminharam denúncia ao Ministério Público, responsabilizando a JMC, mineradora de 
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ouro, sediada no município de Jacobina, de causar silicose em seus trabalhadores com 

atividade no subsolo, devido às más condições do ambiente de trabalho na mina subterrânea 

do Itapicuru.”16 Os casos de silicose aumentavam, mas as ações fiscalizadoras e punitivas 

contra a empresa mineradora pareciam não conseguir deter o poder da JMC no estado da 

Bahia. O DNPM continuava a conceder “licenciamento em áreas de mineração,” conforme o 

CESAT.17  

A primeira década de 90 apresentou as conseqüências de um trabalho degradante 

realizado no subsolo da empresa Morro Velho, e o CESAT e o seu núcleo regional – NUSAT 

(em Jacobina) se transformaram em lugares de visibilidade e de investigação sobre a silicose. 

O relatório médico era o instrumento legal para poder requerer aposentadoria por acidente de 

trabalho. No caso dos demitidos e afastados constituía prova de que haviam adquirido a 

silicose no ambiente de trabalho. Marteleteiros e operadores continuavam a procurar os 

órgãos de saúde do trabalhador. Em 1993, Gilson*, 34 anos, operador de máquina no subsolo, 

“...trabalhando na mineração subterrânea de ouro – onde a concentração de sílica na poeira 

transportada pelo ar varia de 40 a 80%, durante 11 anos na JMC..” encaminhado pelo 

sindicato, compareceu ao NUSAT/Jacobina queixando-se de “um pouco de dor cabeça,” 

utilizava como EPI “máscara, abafador de ouvido,capacete, luvas,botas,” mas tinha 

consciência que “os EPIs ajudam só um pouco.”18 Benedito, 52 anos “compareceu ao CESAT 

em 23.01.93, relata o início de sua sintomatologia há 3 meses com crises hipertensivas... 

trabalhou na mineração subterrânea de 1976 a 1992, exposto a péssimas condições de 

trabalho...”19 Damião, 46 anos, após trabalhar por 9 anos como marteleteiro na Morro Velho, 

“furava pedra e outras coisa mais sempre no subsolo,” usava como EPIs “capacete,bota,luva 

só” e afirma que “nunca usou máscara na sua época, no último ano[1989] já alguns eram 

privilegiados,”em 1989  foi demitido e somente no final de 1996 procurou o NUSAT, depois 

foi encaminhado ao CESAT para realizar exames, neles constava “o diagnóstico de 

pneumoconiose pela exposição à poeira de sílica:silicose,” tendo como padronização da 

OIT/FUNDACENTRO um grau de ½. 20 

                                                 
1 6 Essa citação encontra-se na correspondência do gerente da DSO/CESAT para o Delegado Regional da 

FUNDACENTRO-Ba.16 novembro1993. 
1 7 Correspondência do gerente da DSO/CESAT para o Delegado Regional da FUNDACENTRO-Ba.16 

novembro 1993. 
*  Por questões éticas os nomes dos pacientes que aparecem a seguir são fictícios. 
1 8 16ªDIRES. Arquivo do NUSAT. Ficha 267/93. 16/03/1993. Relatório médico de 11/06/1993. O paciente 

faleceu, mas em sua ficha não consta a data do óbito. 
1 9 16ª DIRES. Arquivo do NUSAT. Ficha 486/94. 
2 0 16ª DIRES. Arquivo do NUSAT. Ficha 677/96. Relatório Médico 11/11/1997. 
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17 

Os marteleteiros, ajudantes e operadores descreveram uma silicose muitas vezes 

implacável, produzida no subsolo e da qual eles estariam reféns. Essa situação causava-lhes 

temor e a certeza de que o futuro não lhes chegaria, seu tempo era marcado por uma realidade 

difícil e muitas vezes atroz. Os mineiros preocupavam-se com o estado de sua saúde, 

principalmente quando eram demitidos. Na demissão poderia estar implícito o fato de ter 

contraído silicose e contraí-la era sinônimo de vida mais curta, resultando em estigmas para 

atuação no mercado de trabalho.  

Desse modo, a empresa mantém os conflitos encobertos e cria uma falsa 

representação para escamotear os problemas de saúde dos mineiros decorrentes das condições 

insalubres de trabalho. Utiliza-se de múltiplas estratégias para dissociar trabalho nas minas 

com a silicose. Constrói o discurso técnico para continuar explorando o trabalhador. Desse 

modo, usa o argumento investimento/lucro, para justificar a impossibilidade de “eliminar os 

riscos” (não se referindo aos deveres cumpridos) e coloca como alternativa (ou ameaça?) 

“parar a atividade”. 

Do outro lado, o trabalhador que enfrenta o problema social da sobrevivência, “quer 

trabalhar,” quer melhores condições de vida, quer melhores salários, saúde e segurança para 

realizar suas atividades. 

Os percursos e ressonâncias desses intensos combates são intricados, permeados de 

tensões, produzindo sentidos plurais, porque neles está subjacente o problema das relações 

sociais e econômicas, da divisão e exploração do trabalho, produzidas no jogo de forças. 

Nesse confronto, há sempre a possibilidade de rupturas e da criação de outras formas de vida 

e trabalho. 
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Lugares de prosa: práticas de sociabilidade em um povoado rural. 
 

 Josiane Thethê Andrade  
 

Resumo: Este artigo busca analisar as práticas de sociabilidade, bem como, as formas de 
diversão e lazer da população do povoado rural do Tabuleiro, localizado no município de 
Mutuípe, Estado da Bahia, entre os anos de 1960 a 1985. Dentre os aspectos estudados se 
enfatiza, a festa da burrinha, os adjutórios e as vendas, estabelecimentos comerciais. Estas 
últimas se destacam por serem verdadeiros “observatórios populares” como as definiu o 
historiador Sidney Chaulhoub. Já os adjutórios organizados pelos moradores do povoado para 
ajudar na lida com a lavoura, constituíam um importante momento de solidariedade e 
diversão, no qual trabalho e lazer se confundiam. E por fim, a festa da burrinha, que 
aproximava as pessoas que “brincavam”, favorecendo o desenvolvimento de relações sociais. 
Na pesquisa foram usadas, sobretudo, narrativas orais que possibilitaram observar e discutir 
tais práticas cotidianas. 
 
Palavras-chave: sociabilidade; cotidiano; lazer. 
 
 
Abstract: This article aims to analyze the practices of sociability, as well as, the forms of 
entertainment and leisure the population of the Tabuleiro’s village, located in the municipality 
of Mutuípe, Bahia State, between the years 1960 to 1985. Among the studied aspects 
emphasizes, the feast of “burrinha”, “adjutórios” and the “vendas”, commercial 
establishments. This last stands out as a true “popular observatory” as defined the historian 
Sydney Chaulhoub. Already the “adjutórios” organized by the inhabitants of the village to 
help in dealing with tillage, was an important moment of solidarity and entertainment, in 
which work and leisure if confound. And finally, the feast of “burrinha” approached the 
people who participated, favoring the development of social relations. In the research were 
used, especially, oral narratives that enabled observe and discuss such daily practices. 
 
Key-words: sociability; quotidian; leisure. 
 

 

                   O objetivo do presente artigo é, justamente, discutir como em momentos de lazer 

e diversão, emergem sociabilidades reveladoras de comportamentos e mais que isso, aspectos 

constituintes de costumes e tradições do homem do campo, constituídos historicamente. 

O Tabuleiro, como povoado rural, localizado num ambiente marcado pela vida 

campestre não foge a sua dinâmica cotidiana. As práticas sociais do lugar estavam, 

diretamente, associadas ao trabalho na roça, a lida com os animais, a convivência com a 

natureza, aos costumes e tradições do campo, expressas nas relações de solidariedade entre os 

moradores, nas festas, nas rezas, nos conflitos, nas relações de trabalho e exploração presentes 

nas práticas e vivências da população local. 
                                                           
 Mestranda em História Regional e Local pela Universidade Estadual da Bahia – UNEB. E-mail: 

jothethe@hotmail.com 
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À medida que o tempo avançava e a urbanização e industrialização eram operadas 

na sociedade brasileira entre os anos 50 e 80, muitas das tradições, costumes e festas do 

Tabuleiro foram desaparecendo ou caindo em desuso. Outras resistiram, mas boa parte foi 

cedendo lugar a novos lugares de memória e novas práticas sociais. Os antigos caminhos 

deram lugar à estrada de rodagem, as máquinas e tratores passaram a tomar as vagas de 

emprego dos trabalhadores, tornando a migração uma opção na busca por melhores condições 

de vida. As festas tradicionais e as manifestações culturais da região são um bom exemplo de 

como as transformações vivenciadas na época refletiram na vida cotidiana e nas práticas 

culturais da população. As memórias dos Srs. Pedro Andrade e Carmerino Thethê traduzem 

bem as mudanças e transições entre “novos” e “antigos” valores ao falarem das festas que 

aconteciam no Tabuleiro. 

 
“No Tabuleiro tinha bumba-boi, tinha burrinha, tinha tourada, dava muita festa. 
Agora as festas, inté agora, era diferente da de hoje, que a festa inté agora tinha os 
tocador, tinha tudo isso. E hoje, hoje tudo é fita gravada, é isso, é aquilo, é 
diferente.1 
No Tabuleiro existia bumba-boi, burrinha pro povo brincar, por ocasião vinha argum 
circo pro Tabuleiro. Aí, depois em 48 fizeram aquele prédio. Aí começou na 
inauguração do prédio, foi uma grande samba, uma grande festa. Daí pra cá ficou de 
sempre em sempre, fazia uma festinha no Tabuleiro. Sempre em aniversário, nas 
festas das crianças, tinha férias né, tinha dança, tinha estas festas né. Daí pra cá ficou 
assim o Tabuleiro que nem Mutuípe mesmo. As festas em Mutuípe não existia, 
micareta, não existia banda, não existia trio elétrico, não existia nada.2 
 
 

As palavras “fita”, “trio elétrico”, “micareta”, “CD” evidenciam alguns dos novos 

elementos incorporados as festas, substituindo o “tocador”, a “burrinha”, o “bumba-boi”. As 

festas, portanto, ganharam novas formas, enquanto outras foram desaparecendo. Ao que 

parece, as inovações técnicas e científicas influenciaram na vida da população mudando 

certos hábitos e costumes, no entanto, não podemos atribuir o desaparecimento de certas 

tradições unicamente as influências da modernidade, já que a população tem capacidade de 

resistir as mudanças. Mesmo modificados em certos aspectos, muitos costumes e tradições 

permanecem como as festas juninas, as rezas, ao mesmo tempo em que a burrinha, o bumba-

meu-boi, o terno de reis, o samba de roda, os adjutórios estão caindo em desuso no povoado 

hoje em dia. 

É importante lembrar que, as manifestações culturais, as festas, as formas de 

diversão, em uso ou desuso, mantêm-se vivas nas memórias dos depoentes, constituindo um 

elo vivo com o presente. As lembranças das festas e diversões emergiam nas falas dos 

                                                           
1 Carmerino de Souza Thethê depoimento citado. 
2 Pedro Andrade de Souza depoimento citado. 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

entrevistados quase sempre como um momento de grande alegria e como enfatizou Benjamin 

(1993: 222-223), “a felicidade capaz de suscitar nossa inveja está toda no ar que já 

respiramos”. Assim, as reminiscências são reelaboradas e revividas de uma forma capaz de 

dar as suas vidas, um sentido satisfatório atenuando insatisfações, conflitos e tristezas 

experimentados no passado. 

                   Nos testemunhos, as festas e diversões mais lembradas foram a burrinha, o 

bumba-meu-boi, as rezas, os sambas, as “cantorias”, o quebra-pote, pau de sebo, as reuniões 

nas vendas ou às suas portas, a festa junina, as festas da escola e os passeios dominicais, em 

que percorriam os caminhos das roças para visitarem amigos ou parentes. Nestes momentos, a 

comunidade se reunia, abrindo um espaço privilegiado de sociabilidade e afirmação de 

valores e práticas construídas socialmente por aquele grupo. Estes aspectos citados aparecem 

nas memórias do Sr. Pedro da seguinte forma: 

 

“Tinha muita diversão naquele tempo. Cantava brinquedo de roda, chamado 
brinquedo de roda, aquelas música contava pra dizer verso, sabe. A pessoa desfiava 
os versos, pra maltratar, tanto pra agradar como pra maltratar as pessoas, entendeu. 
Entrava o desafio. O brinquedo de roda. Tinha sala de dança, entendeu. Existia a 
cantoria de tirania, cantar coco, tirania, essa coisa toda. Tudo era diversão do povo. 
Naquele tempo, parece que o pessoal era mais alegre do que hoje. Era um pobre, 
mais pobre, que era um pobre mesmo! Mas a alegria era grande, naquela época, a 
alegria era muito grande. Eu cansei de fazer em adjunto pra manocar fumo3, vinha 
aquele grupo todo de gente pra quando terminar a manocação de fumo cantar roda 
até o dia amanhecer. Cantando e dançando, sabe na sala. Fazia reunião pra pilar 
café, pra depois fazer algum samba. Já não era dança, era samba, entendeu. Sempre 
quando rezava uma ladainha, fazia sala de dança. Nunca registrou briga. Tudo 
naquela amizade grande. Naquele tempo existia devoção. O pessoal tinha um tal 
preceito, esse pessoal mais velho, rezava a quaresma toda. O pessoal daquela região, 
toda noite ia pra aquela casa. Ouvir aquela reza, uma ladainha, um Santo Ofício. 
Quando era sábado de páscoa tinha festa pra se dançar. No mês de junho começava 
as novena, trezena, pro quando terminar aquela novena, trezena, ter sala de dança 
pro povo dançar.” 4 
 

Observa-se, que “havia uma forte sincronia entre as festas, atividades produtivas e 

o meio ambiente” (SANTANA, 1998: 59). O trabalho árduo e pesado era atenuado em 

momentos de diversão como nos adjutórios e reuniões para pilar café, manocar fumo ou 

raspar mandioca. Até mesmo as manifestações religiosas como as rezas de ladainha 

incorporavam elementos da cultura popular. Sendo que, ao término das orações e das 

refeições (caruru, bolachas, bolos, café, etc.) a sala da casa de quem estivesse oferecendo a 

reza era tomada pelos participantes e se dava início ao samba, as cantorias de coco e tirana, 

até altas horas da noite, sempre acompanhadas de muita cachaça, vinhos e licores. 

                                                           
3 Processo de seleção das folhas secas, que são divididas em pequenos molhos chamados de bonecas ou manocas 

para posterior prensamento. 
4 Pedro Andrade de Souza depoimento citado. 
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O adjutório era uma prática comum entre a população rural do Recôncavo Sul. 

Nestas ocasiões amigos, vizinhos e parentes reuniam-se para auxiliar uma família que 

precisava de ajuda para realizar algum trabalho pesado ou que requeria pressa e assistência de 

várias pessoas. Durante os adjutórios, os beneficiados ofereciam comida e bebida aos 

ajudantes. O trabalho realizava-se num clima de animação, os participantes cantavam 

cantigas, cocos, tiranas e sambas acompanhados de palmas, constituindo um momento de 

“entrelaçamento entre trabalho e diversão como uma convivência entre dimensões variadas na 

vida no campo” (SOUZA, 1998: 180). 

Em momentos como este, observa-se que a vida no campo misturava momentos 

de diversão e sofrimento. A lida diária na roça era marcada pelo trabalho árduo, sob sol ou 

chuva quase todos os dias da semana. A baixa remuneração dos assalariados, os meeiros que 

eram obrigados a ceder parte do fruto do seu trabalho, a exploração dos proprietários das 

fazendas contrastavam com momentos de solidariedade, em que os trabalhadores superavam 

as dificuldades, reafirmando “a prática efetiva de um tipo de identidade alicerçada nas agruras 

vividas” (SANTANA, 1998: 54). 

Outro espaço privilegiado de sociabilidade no Tabuleiro era o de suas vendas, 

estabelecimentos comerciais, que constituíam um importante local, não só de trocas 

econômicas, como também de diversão, “um reduto de lazer popular” como observa Sidney 

Chalhoub e que define a venda como:  

 

“...centro aglutinador e difusor de informações entre populares. E mais do que isto, a 
referência a venda como um “observatório popular”, sugere que este é um ponto 
privilegiado uma espécie de janela aberta para o estudo de padrões de 
comportamento dos homens pobres (...). E, com efeito, a venda ou o botequim é 
cenário para o surgimento e desenrolar de rixas e conflitos pelos mais variados 
motivos, desde os problemas ligados ao trabalho e habitação, passando pelas 
questões de amor e relações entre vizinhos, e chegando até as contendas por motivos 
mais especificamente ligados ao lazer, como os jogos (...) ou a bebida.” 
(CHALHOUB, 1996: 231) 
 

Muitos depoentes trouxeram em suas falas estes vários aspectos que envolvem a 

vida cotidiana nas vendas, explícitos por Chalhoub, ao relembrarem das brigas e assassinatos, 

das conversas animadas, dos dias que ficavam até altas horas da noite cantando, tocando, 

jogando e bebendo. Isso demonstra que as vendas não são apenas lugares de trocas comerciais 

e de “bebedeira”, mas também importantes espaços de sociabilidade e conflitos. 

Estes espaços de circulação de pessoas, abertos da manhã à noite, todos os dias da 

semana, sem fechar para o almoço significavam para os seus freqüentadores um momento de 

lazer e diversão. No qual, contavam “causos”, bebiam cachaça e discutiam os mais diversos 
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temas “possíveis do universo cultural das roças” (SANTANA, 1998: 82-83) e fora delas. As 

notícias que ouviam no rádio ou viam na televisão, posteriormente, como acontecimentos 

políticos nacionais e regionais, esportivos, sociais etc. Eles contavam piadas, faziam 

adivinhações, falavam sobre a vida pessoal e alheia, criando “significados, valores e práticas” 

(SANTANA, 1998: 82.) para suas vidas. Situações traduzidas pela Sra. Aurineide Thethê, 

mais de vinte e cinco anos dedicados ao trabalho na venda da seguinte forma: 

 

“Aí, de tarde, como não tinha a violência que tem hoje, de tarde o povo vinha tudo 
pra porta da venda, que chovesse ou que fizesse sol. A boca da noite a venda era 
cheia de gente, uns vinha comprar, outros fazer a feira. Trabalhava o dia inteiro, aí 
quando era de noite, às vezes, tinha alguma coisa pra vender ou farinha ou cacau, 
trazia pra vender, outros vinha fazia a feira, outros vinha comprar alguma coisa que 
tava faltando em casa, outros vinha mesmo beber, tomar uma cachacinha e contar 
piada. Outros vinha bestando mesmo, pra vê o povo, pra ver todo mundo que tava e 
conversar a boca da noite. E, às vezes, de dia, quando chegava assim... Antigamente 
vinha os cavaiadeiros5 pra aqui. Na época de 60, 70 e 80 ainda vinha cavaiadeiros 
aqui. Ai o povo passava aqui, chegava por aqui pra vender animal, barganhar, 
trocava, fazia barganha, um animal pelo outro, por burro, por cavalo, por boi. Outra 
ora vendia por dinheiro, fazia esse tipo de negócio, barganha. E, ai de noite os 
meninos mais novo ia jogar sinuca, outros vinha jogar.”6 

 

As lembranças da Sra. Aurineide Thethê trazem à tona outros dois aspectos 

inerentes ao cotidiano das vendas. Primeiro, sua função social, pois como ponto de encontro 

privilegiado, muitos se dirigiam para lá especificamente para fechar um contrato como de 

meação, recrutar trabalhadores para capinar um terreno, podar uma roça de cacau, consertar 

uma cerca, ou procurar o trabalho de um pedreiro. Outros iam permutar animais e objetos, 

tratar da compra e venda de terras, ou até mesmo deixar um recado. As vendas tronavam-se 

um ponto de referência de qualquer vilarejo, não só do Tabuleiro. 

Outro ponto seria a presença do jogo nas vendas, fosse do bicho ou de cartas, a 

maior parte delas oferecia esse tipo de divertimento, mesmo proibido o jogo de azar em 

algumas épocas. No decreto lei no. 9 215 de 30 de abril de 1946, o presidente Eurico Gaspar 

Dutra proibiu a prática e a exploração de jogos de azar em todo o território nacional 

reafirmando a lei de Contraversões Penais de 1941, que já proibia os jogos de azar7. O fato é 

que, estas leis nunca foram plenamente respeitadas. Vários depoentes narraram episódios 

envolvendo as tentativas da policia de coibir o jogo, quase sempre sem sucesso, já que muitos 

fugiam às batidas policiais ou jogavam escondidos para evitar possíveis multas e prisões: 

 

                                                           
5 Negociantes de gado bovino, eqüino e asinino. 
6 Aurineide Thethê Andrade depoimento citado.                                             
7 Dados retirados do site oficial do Senado Federal: http://www.senado.gov.br. Consulta feita em Julho de 2003. 
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“Jogo era centivo, foi o lugar que o povo mais jogou foi o Tabuleiro. O baralho ali 
não faltava. A polícia dava em cima, Biloca escondia o baralho, pintava o diacho, 
quando a polícia saía, Biloca botava o baralho e jogava sozinho em cima do balcão, 
botando as cartas e apontando a dele, botando as cartas e apontando a dele. A polícia 
vinha, lutava, lutava, mas não acabava.” 8 
 

Os jogos a dinheiro nas vendas podiam resultar em certos casos de brigas. Havia 

jogadores que não suportavam perder, além disso surgiam acusações de trapaças ou brigas 

aconteciam por existir antecedentes que levassem ao ajuste violento da rixa. O Sr. Pedro 

Andrade, como bom narrador, trazendo em suas falas sempre um ensinamento moral, no 

trecho de seu depoimento transcrito abaixo, expõe suas impressões a respeito das brigas nas 

vendas:    

“Botava bebida, cachaça, era jogo, coisas que não prestava. Mas nunca registrou 
uma briga, pois quando começava uma briga, uma confusão, eu falava:  
- Isso aqui nem começa nem termina. Aqui não começa briga nem termina, porque 
quem tiver sua rixa é onde começou, não é na minha casa, por isso aqui é um ponto 
de prosa não de briga” 9.  
 
 

A historiadora Maria Izilda de Carvalho Matos (2001) nos seus estudos sobre 

alcoolismo e masculinidade na sociedade paulista na segunda metade do século XX. Aponta 

para as associações que se faziam entre alcoolismo, jogo, fumo, vagabundagem, boemia e 

violência, constituindo hábitos incompatíveis com as idéias higienistas da época, fugindo ao 

ideal de sociedade moderna almejado para o Brasil na época. Para os homens do campo o 

discurso médico da época afirmava que o vício do álcool se “sobrepunha às verminoses e 

degenerava o caráter do trabalhador rural, gerando nele preguiça, indolência e improdução” 

(MATOS, 2001: 34). Daí a imagem de que estas práticas ‘são coisas que não prestavam’ 

como afirmou o Sr. Pedro, reproduzindo velhos discursos que sempre atrelaram o consumo de 

álcool e a prática de jogos à violência e vícios degenerativos. Todavia, estas representações 

parecem não afastar os freqüentadores das vendas. 

“Ponto de prosa”, assim definiu o Sr. Pedro Andrade às vendas, reafirmando sua 

função de espaço de sociabilidade. Os freqüentadores das vendas em sua interação com lugar 

criaram práticas que identificaram o espaço da venda como um ambiente propício às relações 

de solidariedade entre os indivíduos que o freqüentam. Segundo Certeau (1994: 202) “o 

espaço é um lugar praticado” e são estas práticas cotidianas que dão a um lugar destinado às 

relações comerciais o calor da convivência humana.  

                                                           
8 Carmerino de Souza Thethê depoimento citado. 
9 Pedro Andrade de Souza depoimento citado. 
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Já “Os brinquedos de roda” segundo Sr. Pedro, eram seguidos de versos “tanto pra 

agradar, como pra maltratar”, revelando outro aspecto importante de cultura popular, o que 

Peter Burke, chama de caráter “carnavalesco” das festas e formas de diversão das camadas 

populares na Idade Média e Renascimento, que “enfatizavam os temas da renovação, 

comilança, sexo, violência ou inversão” (BURKE, 1989: 217). Com relação aos sambas de 

roda, havia espaço para gozações, inversões e “desafios” como observou Sr. Pedro, em outra 

passagem de sua entrevista: 

 

“Nos brinquedo de roda, aí, fazia muitos versos, né, tanto pra os versos, pra agradar 
as pessoas como tinha verso pra prejudicar.Prejudicar a pessoa. Ofender outro no 
verso, sabe. Digamos a pessoa que não gostava de uma moça numa sala de dança, 
ele falava versos maltratando ela. Ele inventava os versos, maltratando ela. 
Enquanto ele cantava fazia versos pra agradar, entende, que nem tem muitos versos, 
que nem digamos assim. A pessoa pegava a cantar brinquedo de roda. O verso dizia 
assim: 
Tu de lá eu de cá 
Meia folha de papel 
Eu não vou porque não posso 
Tu não vem porque nem quer 
Outro dizia: 
Menina do olhos preto  
que olha pra mim chorando  
pensando que eu num ti quero 
contido tô namorando. 
Esse era o verso pra agradar né, e tinha os versos que maltratava. Eu me lembro uma 
certa feita, eu tinha uma noiva, cabei o casamento e passei a noivo de outra. Aí eu 
fui pra uma brincadeira dessas e, tava eu com minha noiva. E ela, tava já com um 
noivo. Aê pegou a cantar brinquedo de roda, aí eu cantei, eu falei uns versos: 
Eu tinha um amor 
O diabo carregou  
Eu agora tenho outro 
Entrego a nosso senhor. 
O cara falou, o cara respondeu: 
Quem tiver raiva de mim 
Também pode falar 
O diabo carregou 
E adiante eu fui buscar. 
Aí eu respondi: 
Eu num entro no mato 
Que não tenho medo de caipira 
Não me importo que outro panhe 
Aquilo que eu joguei fora. 
A gente inventava e jogava. Já era desafio. E agente não disse nada.10” 

 

A passagem “a gente não disse nada”, ilustra bem como no momento do 

“brinquedo de roda” a formalidade da vida social dava lugar a liberdade de falar o que se 

pensava, sobretudo através de versos e desafios. A brincadeira, a gozação eram permitidos, se 

                                                           
10 Pedro Andrade de Souza depoimento citado. 
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podia cortejar uma mulher, fazer piadas, agredir alguém verbalmente com versos satíricos, ao 

mesmo tempo, enaltecer e homenagear. 

Outra festa popular tradicional do Recôncavo Sul e, na época, muito praticada no 

povoado do Tabuleiro é burrinha. Assim como o brinquedo de roda trazia aspectos 

carnavalescos, principalmente a inversão de papéis sexuais, o improviso dos versos que, 

geralmente, continha um tom burlador e satírico, e canções acompanhavam a brincadeira, 

convidando os participantes a liberdade, a alegria e a “vadiagem”, sendo o termo “vadiar” 

empregado nas canções e versos no sentido de brincadeira, diversão, como no seguinte verso: 

 

“A burrinha de ouro 
Evem pra vadiar (3 vezes) 
A burrinha de ouro 
Evem pra vadiar (3 vezes) 
Ô palhaço! Que é vaqueiro 
Ô cadê minha burrinha 
Que eu mandei fazer? 
Cadê minha burrinha  
Que mandei fazer?” 11 

 

A burrinha é uma espécie de reprodução de um burro, com a cabeça esculpida em 

madeira e corpo feito de cipó entrelaçado, formando uma estrutura que é forrada por tecido 

colorido para cobrir o corpo de quem a maneja. Além disso, usavam-se muitas fitas, papéis 

luminosos e coloridos no chapéu “do dono” da burrinha e no corpo da mesma. A burrinha, nas 

suas apresentações sempre era acompanhada por tocadores de pandeiro, violão, ganzá, etc. E 

por três outras figuras: a Catarina, o Caboclo e os palhaços. 

A Catarina era um homem transvertido de mulher, que ficava no meio da roda 

com o Palhaço e o Caboclo (figura 1), fazendo graça e mexendo com os espectadores. A ela 

também cabia a tarefa de recolher o dinheiro para entregar na “boca do cofre”, uma pessoa 

responsável pela arrecadação do dinheiro dado pelos participantes da brincadeira. A fotografia 

a seguir traz consigo a representação destes aspectos inerentes à burrinha aqui descritos. 

 

                                                           
11 Antonio Jesus Santos depoimento citado. 
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                    Figura 1 - fotografia retratando a burrinha, o 
                        Caboclo, a Catarina e o Palhaço. 
                        Fonte: autoria própria 12/ 10/ 2006. 
 
O Sr. Antonio Jesus Santos, trabalhador rural da cidade de Mutuípe, foi por muito 

tempo dono de burrinha, levando seu “brinquedo” para várias cidades da região do Vale do 

Jiquiriçá. Lembra hoje, com muita saudade da burrinha e das festas que animava. Durante a 

entrevista, o depoente demonstrou tal empolgação, que decidiu construir uma burrinha para 

mostrar-se, e talvez na sua atitude estivesse uma tentativa de reviver um passado, para ele de 

felicidade. Durante a entrevista, ele descreveu assim o clima da festa e sua empolgação na 

brincadeira, trazendo consigo, elementos carnavalescos das festas populares como define 

Burke: 

“O povo tocava, eu dançava na festa. E quando terminava, que eu tava cansado eu 
digo: óia, vamos suspender, e vamos vadiar na festa. E eu embalava minha burrinha, 
bem embaladinha (...). Dona Fia a mãe de cumade Noelha, começou brincar 
primeira vez. Eu pedi uma roupa dela, ela me deu um vestido avolante, ê diabo! 
Pegava brinquedo.”12 

 

A burrinha, “o brinquedo de roda”, entre tantas outras manifestações culturais ou 

festas populares da região, que aqui não foram citadas, oportuniza, portanto, não só um 

momento de diversão que acaba quando termina a festa. As formas de diversão do homem do 

campo devem ser incluídas nas suas representações culturais, que entrelaçam elementos da 

vida cotidiana, como o trabalho na roça, as manifestações religiosas, o meio natural, 

constituindo um universo amplo de investigação histórica e de significados da vida rural. Mas, 

é preciso observar que estas estão sujeitas aos movimentos históricos, como a introdução de 

elementos da modernidade nas formas de diversão tradicional, por exemplo, não podem ser 

vistas apenas como destruidores das festas populares, “desqualificando-as, por ameaçarem 

certa autenticidade e espontaneidade, decorrentes de sua pretensa origem popular” 

(ALMEIDA, 2003: 100). 

                                                           
12 Idem. 
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Assim, deve-se ter cuidado em afirmar que as festas estão acabando unicamente 

por causa das inovações técnicas. A impressão que fica a partir das observações dos 

testemunhos é de que elas estão sempre se transformando, com sentido e possibilidades 

diversos, envolvendo questões muito complexas, que vão além do avanço técnico científico. 

Mas, é importante destacar que as práticas de sociabilidade ganham sentindo e significados 

para os indivíduos que a experimentam, porque são compartilhadas entre os sujeitos da 

relação social. Em momentos de festas, de lazer, na vida de todo dia, que estes homens 

simples e anônimos, que têm como palco a vida cotidiana, constroem significados, vivenciam 

conflitos e deixam na história suas marcas (MARTINS, 2000: 55-64). 

 

Fontes Orais:  

1. Antonio Jesus Santos, 81 anos de idade, trabalhador rural. Primeira entrevista em 

13/07/2003, 15 minutos, segunda entrevista em 20/07/2003, 10 minutos. 

2. Aurineide Thethê Andrade, 49 anos de idade, trabalhava na venda Santa Ana. Reside 

na sede do município. Entrevistas em 30/07/2003, 20 minutos 14/04/2007, 8 minutos. 

3. Carmerino de Souza Thethê, 78 anos de idade na época da entrevista, proprietário 

rural. Residia no município de Mutuípe. Entrevista em 16/03/2003, 35 minutos. 

4. Pedro Andrade de Souza, 73 anos de idade, pequeno proprietário rural. Reside no 

povoado do Tabuleiro, município de Mutuípe. Entrevista em 06/07/2003, 45 minutos. 
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A Política de Institucionalização de Menores no Estado do Rio de Janeiro e a Trajetória 
de  Crianças com Deficiência nas Instituições da FEEM 

 
Vânia Morales Sierra1 

 

 A história da política para crianças e adolescentes no Brasil expressa “mentalidade 

social” da época que se reflete no Direito e no trabalho das instituições que a colocam em 

prática. São elas as responsáveis pela execução da política social e, por isso, seu 

funcionamento revela as contradições, que servem a  denúncia da lacuna existente entre  o 

real e o ideal. Neste sentido, é que a questão “teoria versus prática”, “legislação e realidade” 

tem validade porque é com base no trabalho das instituições que se identifica essa distância. 

Segundo o pensamento de Maurice Halbwachs, as instituições não se reduzem as 

representações, mas são feitas de “carne e osso”. Estão localizadas em algum lugar, são 

constituídas por matéria humana e matéria inerte, são figuras do espaço que se pode 

descrever, desenhar, medir. (Halbwachs,  1938: 9). Neste sentido, elas produzem formas de 

sociabilidade derivadas de seu funcionamento, da sua rotina, da maneira como as relações 

sociais se estabelecem em seu interior. Sendo assim,  refletir o trabalho das instituições 

significa pensar para além dos direitos, a fim de incluir no debate da cidadania as 

considerações com as condições indispensáveis para o seu exercício. Neste sentido, resgatar a 

memória das instituições que serviam a Política Nacional de Bem Estar do Menor significa 

compreender as falhas e desacertos provenientes de seu funcionamento, das formas de 

resolução dos problemas que ocorriam em seu interior.  

 No Brasil, a política de assistência para as crianças e adolescentes desde a aprovação 

do antigo Código de Menores em 1927, compreendia um complexo sistema de internação, 

que tinha como justificativa a necessidade de separar o “menor” de sua família, devido à 

pobreza e à degenerescência moral. A família pobre era entendida como uma família que 

carecia de bons hábitos e costumes, constituindo-se num ambiente inadequado para o 

desenvolvimento da criança.  

 Segundo Irene Rizzini, a conotação social da categoria jurídica “menor” expressa o 

resultado de sua aplicação na política social. De fato, o “menor” foi uma invenção dos 

antigos códigos de menores, que aproximaram o direito da assistência social e excluíram os 

menores de dezoito anos do Código Penal. Segundo Rizzini, a conseqüência da execução da 

política de assistência ao menor foi a separação entre “menor” e criança, sendo o primeiro 

                                                 
1  Professora da Faculdade de Serviço Social da UERJ e coordenadora do PIARJ. 
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objeto da política social e, portanto, sujeito a internação, enquanto que a segunda,  aquela que 

não tem necessidade da assistência do Estado. (RIZZINI, 1995: 209)   

 A Funabem -  Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor, foi criada em 1964, sob a 

influência da Declaração dos Direitos da Criança, aprovada pela  Organização das Nações 

Unidas – ONU, em 1959. A Funabem tinha como objetivo primeiro atender ``o menor´´ e sua 

família. A Fundação deveria promover em todo o território nacional, a execução da Política 

Nacional do Bem-Estar do Menor. Em seu artigo 7o, a Funabem assumia ser de sua 

responsabilidade, a promoção de cursos, seminários, congressos, e o levantamento nacional 

do problema do menor. Deveria ainda articular atividades com entidades públicas e privadas; 

treinar e aperfeiçoar o pessoal técnico e auxiliar, fiscalizar convênios, contratos e o 

cumprimento da política de assistência ao menor, dentre outras atribuições. 

 De acordo com Paula Máglia (2007), a Febem (Fundação Nacional para o Bem-Estar 

do Menor), braço estadual da Funabem, surgiu durante o Regime Militar, como uma tentativa 

de redirecionar as políticas relativas à reabilitação de jovens delinquentes, vinculando a 

questão do menor a da segurança nacional. Afirma a autora, que todos os conflitos, fugas, 

destruições, repressão, violência, desorganização no cotidiano dessa instituição, revelam a 

ineficácia da proposta educativa do modelo que falha na sua tarefa de ressocializar. 

 A Funabem era um órgão normativo, formado por um sistema centralizador com 

ramificações estaduais denominadas  Febem. Ao conceber um ensino profissionalizante, a 

Funabem visava à reintegração do menor à sociedade através de sua inserção no mercado de 

trabalho. Cobrava-se do menor empenho nos estudos e um aprendizado profissional. 

No Rio de Janeiro, a Lei Estadual 1.534 de 27/11/1967 autorizou o Poder Executivo a 

instituir a Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor – FEBEM. A instituição estava 

vinculada à Secretaria de Estado e Serviço Social e tinha a finalidade de prestar assistência ao 

menor, na faixa etária entre zero e 18 anos de idade, no Estado da Guanabara. Cabia a Febem 

"formular e implantar programas de atendimento a menores em situação irregular, 

prevenindo-lhes a marginalização e oferecendo-lhes oportunidades de promoção 

social." Além da Febem, foi criada para atender ao Estado do Rio de Janeiro, a Fundação 

Fluminense do Bem Estar do Menor – Flubem. 

 Em 1975, a Febem se uniu a Flubem, passando a denominar-se Fundação Estadual de 

Educação do Menor - Feem, devido à fusão do Estado da Guanabara e do Rio de Janeiro. 

Doravante, a Feem seria o novo órgão para atendimento do menor e estaria  vinculado à 
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Secretaria de Estado de Educação. Ela seria a instituição responsável pela execução da 

política formulada e implantada pela Funabem. 

 Segundo  Arno Voguel, as propostas da Funabem estavam voltadas à  ``prevenir a 

marginalização do menor´, interiorizar a companhia preventiva; descentralizar as atividades. 

Tinha também o objetivo  de obter a participação da própria juventude num esforço 

conjugado de prevenção. Todavia, na prática, estes objetivos não foram alcançados. 

Denúncias de corrupção e maus-tratos fizeram com que, em 1975, uma Comissão Parlamentar 

de Inquérito – CPI – fosse instalada. O relatório da CPI do menor conclui que “`` os efeitos 

multiplicadores da marginalização das famílias pobres, não somente obstaculizam e coarctam 

os esforços governamentais na órbita do desenvolvimento social do país, como geram 

intoleráveis pressões psico-sociais, além de traumatizar a consciência nacional.” (VOGUEL, 

1995:314) 

 De acordo com Vicente de Paula Faleiros (1995), o fracasso da FUNABEM se deveu a 

superioridade legal da Instância Federal sobre a Instância estadual. A adaptação do sistema de 

internamento do menor com o esquema de segurança conferia as escolas  a conotação de 

instituições fechadas.  

 Segundo Marques (1976), estudos a respeito dos motivos da internação do menor nas 

Febens chegaram à conclusão de que diversos aspectos conjugais interferiam no 

comportamento e na situação do menor, entre eles foram destacados:  

a) pais criminosos ou alcoolotras 

b) mães imorais 

c) genitoras doentes ou inválidas 

d) genitoras pouco eficientes no ponto de vista educativo, por excessiva severidade nas 

repreensões 

e)  genitoras excessivamente indulgentes para com os filhos ou por vezes parciais com 

relação a outros filhos 

f)  desocupação paterna que determina uma perturbação em todo ambiente familiar 

g) desarmonia nas relações entre genitores com desequilíbrio afeto-emotivo familiar 

h) mãe amasiada incapaz de ter autoridade 

i) pais que deixam os filhos sós para trabalhar pela sobrevivência 

j) pais incapazes de organizar a vida da família e ocupar-se de um trabalho sério 
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k) Destruição do vínculo familiar pela separação dos cônjuges, seja pelo desquite ou não, 

fazendo com que os genitores se tratem como verdadeiros contendores, mostrando aos 

filhos espetáculos deprimentes e traumatizantes.2                  

 Nas considerações acima é possível perceber que nenhuma responsabilidade é cobrada 

do Estado em termos da execução de políticas sociais.  A assistência ao menor consistia numa 

forma de intervenção sobre a questão social. No entanto, a questão era percebida  como um 

problema de família mais do que uma questão ligada as condições materiais e culturais de 

reprodução das classes sociais. Apesar de não se poder medir a sua incidência  sobre a 

situação da criança e dos adolescentes, não há dúvidas de que a criança pobre sofre inúmeros 

tipos de violação, que em grande parte estão ligados a questão social.  

 No entanto, a questão dos “menores” da Funabem adquiriu visibilidade e mobilizou a 

sociedade por mudanças na legislação para eles. Contudo, o problema das crianças e 

adolescentes com deficiência que também eram internadas nestas instituições ficou oculto, 

silenciado, como se não existisse. 

 Até a aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente em 1990, era comum os pais 

recorrerem ao juiz de menor com objetivo de internar os filhos, com a justificativa de não ter 

condições adequadas para criá-los. Este procedimento ocorria também com as crianças que 

apresentavam alguma deficiência. As pessoas com deficiência já sofreram de diversas formas 

de preconceito. Se elas apresentavam alguma deficiência ao nascer, corriam o risco de serem 

recusadas pelos familiares e se na vida se tornassem por algum motivo uma pessoa com 

deficiência, logo encontravam barreiras sociais que, em determinados casos, pareciam mais 

difíceis de serem superadas do que as limitações físicas.   

 A questão que de imediato chega à pessoa com deficiência e aos seus familiares é da 

dependência. Ter uma deficiência pode significar tornar-se mais dependente. Na verdade, o 

novo movimento organizado a partir dos anos de 1980, no Brasil, tentou modificar esta 

percepção, destacando a idéia de que a pessoa com deficiência pode se tornar mais ou menos 

autônoma segundo as condições fornecidas para isso, ou seja, tornou-se premente a 

elaboração de uma nova abordagem. Pensar o problema da pessoa com  deficiência como 

uma questão de direitos, mais do que como um problema físico significava gerar uma 

mudança substancial.A sociedade passaria a ter que entender a deficiência como uma questão 

do social mais  do que de um problema médico, psicológico, assistencial ou familiar. Esta 

                                                 
2  Considerações finais da XI Semana de Estudos e Problemas de Menores, mencionadas no livro de 

MARQUES,  João Benedito de Azevedo. Marginalização, Menor e Criminalidade. SP: Mc Grawhill do 
Brasil, 1976, (p. 53)  
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mudança ainda está em curso na nossa sociedade, que muito ainda tem para avançar em 

termos de acessibilidade.    

 Neste trabalho, a reflexão sobre  as intervenções no passado serve para apresentar um 

pouco da dívida que a sociedade tem com este segmento social, que permaneceu desprezado 

e esquecido nas instituições por um período longo de vida.        A história deste isolamento 

começa na infância, com a criação dada pelas famílias que evitavam  a exposição da criança 

com deficiência em público. Estes sujeitos ficaram a margem da sociedade, sendo relegados a 

pobreza e a caridade. Enquanto foram julgados incapazes, foram tratados como se não 

pudessem servir para mais nada. Esta incapacidade, na verdade, estava relacionada com o 

trabalho. Por acreditarem que não poderiam ser produtivos, foram então rechaçados.  

 O desafio então parece ter sido o de mostrar a sociedade que as pessoas com 

deficiência não eram inválidas, nem incapazes. Mas como? Até a metade do século, a 

deficiência ainda era compreendida como uma doença crônica que precisava ser tratada. O 

modelo médico-terapeutico servia para isolar a pessoa com deficiência da sociedade,  

reforçando a identificação imediata da deficiência com a incapacidade. Durante os anos de 

1950,  as escolas especiais começaram a aparecer. Com a expansão delas nos anos 60 e 70, a 

educação especial se estabeleceu como um campo de saber com desenvolvimento de métodos 

e recursos pedagógicos especiais, e formação de recursos humanos, na maioria dos países. 

(Glatt, 1995: 11). Com o avanço do conhecimento na área e o progresso da tecnologia 

assistiva,  a ênfase foi se deslocando da deficiência do indivíduo para as condições oferecidas 

ao seu desenvolvimento.  Nesta época, o modelo educacional estabelecia o objetivo de 

“preparar” a criança para  ser integrada à sociedade.  

 Este modelo foi contestado a partir da década de 80. No Brasil, o processo de 

redemocratização contribui para que se elaborasse a concepção da pessoa com deficiência  

como “sujeito de direitos”. As mudanças na legislação (Constituição de 1988, ECA, LDB) 

indicam para a consolidação de um novo modelo que enfatiza a importância da  inserção 

social das pessoas com deficiência.  No modelo social, as pessoas com deficiência não 

precisam ser preparadas para o convívio social, os serviços da cidade é que devem se adaptar 

e acolher as pessoas com deficiência. O decreto votado em 2004 define acessibilidade como 

“condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, 

mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos 

dispositivos, sistemas e meios de comunicação e informação, por pessoa portadora de 

deficiência ou com mobilidade reduzida.”  
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 A ênfase dos antigos modelos na incapacidade deixou muitas pessoas com deficiência 

na pobreza, sem chance alguma de mobilidade social. No Brasil, os problemas se agravaram 

devido à desigualdade social e a ausência de políticas públicas.   Em outubro de 2003, a 

pesquisa realizada pela Fundação Getúlio Vargas/RJ em parceria com o Banco do Brasil 

chamada  "Retratos da Deficiência no Brasil", indicou que 27% das pessoas com deficiência 

não têm nenhum grau de instrução, e 33,9% têm menos de três anos de escolaridade. De 6 

milhões de crianças com deficiência,  somente 80 mil estão na escola. Além disso, 29% 

vivem em situação de miséria, e os que trabalham recebem cerca de R$ 100 (cem reais) / US$ 

40,00 (quarenta dólares) a menos que a média dos brasileiros sem deficiência. Segundo 

Certeza (2204) “em todas as partes do Brasil as pessoas com deficiência ainda são 

desfavorecidas economicamente e financeiramente, pois a elas ainda é negado o acesso à 

saúde, educação, transporte, trabalho, esporte, lazer, moradia, informação, comunicação, 

independência, participação política e o controle sobre a própria vida!” 

 

A metodologia de pesquisa  

 A pesquisa nos acervos da Feem nos mostra como a realidade  é criada e  gerida com 

base no conhecimento e no trabalho dos profissionais que, ao fazer o diagnóstico dos 

“problemas”, estabelecem um tipo de intervenção capaz de produzir práticas que em conjunto 

contribuem para formar a cultura institucional.     

 O acervo FIA concentra mais de dez mil processos. Tem sido de grande utilidade na 

vida dos ex- internos que estão conseguindo rever parte de sua história, levantar 

documentação e obter uma referência familiar. A FIA não tem mais a informação acerca da 

quantidade de internatos que compreendia o sistema no Rio de Janeiro. Optamos por 

consultar os arquivos e analisar a forma como se dava a institucionalização da criança, suas 

idas e vindas à instituição, as formas de intervenção dos assistentes sociais com suas famílias.  

 No acervo, consultamos o arquivo de sete famílias durante o período que vai de 1973 

a 1994. Todas elas possuíam pelo menos uma criança com deficiência. Nossa intenção era 

tentar compreender como a  instituição lidava com essa questão, já que o assunto ainda não 

havia sido abordado. 

 A investigação se fez a partir de informações fragmentadas, contida nos registros dos 

assistentes sociais e laudos médicos. A reconstrução dos casos possibilita conhecer a forma 

como a instituição desempenhava  a sua missão. As dificuldades no trato com as famílias, as 

falhas no relacionamento com as crianças, a percepção dos profissionais acerca do problema. 
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 Como no acervo tivemos a possibilidade de reunir a história das famílias pelo registro 

das crianças internadas, optamos por analisar não apenas a historia das crianças, mas o 

conjunto das informações obtidas dos arquivos.  Trata-se de um material relevante para a 

reflexão acerca do trato com as famílias, que envolve não apenas a percepção das assistentes 

sociais como também as formas de intervenção sobre elas.  

 Depois de copiar dos arquivos um grande volume de informações, resolvemos dividir 

a análise considerando as formas de intervenção do serviço social nas situações registradas. 

Procuramos assim, identificar que tipo de  leitura o serviço social fazia sobre o que  estava se 

passando. A seguir, focamos sobre as formas de intervenção nas situações que foram 

apresentadas. Este resgate da memória das instituições foi feito com base em fragmentos, 

pedaços de histórias de vidas que foram em determinado momento registradas pelo serviço 

social da instituição.  

 

Resultados: 

As crianças e adolescentes com deficiência durante muito tempo foram tratadas como 

pessoas anormais. Eram tidos como excepcionais e necessitados de atendimento 

especializado. A quantidade de instituições especializadas era muito pequena. As crianças 

com deficiência de famílias pobres tinham a situação agravada, devido a falta de 

responsabilidade do Estado quanto à elaboração e execução de políticas para estes casos. A 

situação ficava por conta dos convênios que eram realizados com a Feem. 

Devido à demanda ser maior do que a oferta, muitas destas crianças permaneceram 

por um determinado período em instituições comuns. Nesta pesquisa, podemos perceber que 

em alguns casos as crianças que foram encaminhadas para instituições especializadas não 

melhoram. Vimos até que algumas delas regrediram.  

 O processo de internação da criança com deficiência na Feem era o seguinte: os 

profissionais ao perceberem que se tratava de uma criança especial encaminhavam aos 

médicos, em geral psiquiatras e neurologistas, que emitiam um laudo.  Após o diagnóstico 

médico, algumas crianças eram encaminhadas para instituições especializadas. Nos relatórios, 

as assistentes  profissionais apesar de perceberem uma melhora na criança ainda assim 

solicitava o encaminhamento para as instituições especializadas. Quanto ao setor de 

psicologia, em geral eles repetiam no relatório os problemas físicos destacados nos laudos 

médicos, sem nada mencionar dos problemas psicológicos.     Nestas instituições, a realização 

do relatório servia para dar continuidade ao trabalho, no sentido de permitir a reprodução do 

sistema e não uma intervenção na situação do interno. A precariedade de informação nele 
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contida,  o destaque ao problema médico mais do que psicológico, revela uma falha neste tipo 

de trabalho. A deficiência percebida como doença fazia com que não apenas os médicos, mas 

os assistentes sociais e psicólogos destacassem as limitações mais do que as habilidades 

destas crianças, que ao crescerem deixavam de progredir e terminavam sendo internadas no 

hospital para doentes mentais.    Após a transferência, a instituição não se sentia mais 

responsável pela criança, deixando de acompanhar o caso e de estabelecer contato com as 

famílias.  

A questão da deficiência das crianças e dos adolescentes se ligava ao problema das 

famílias que justificavam a internação pela sua situação de precariedade. Também a 

justificativa de que cuidar da criança dava muito trabalho e exigia paciência surge como um 

das causas da rejeição das famílias. Neste sentido, a Febem representava um “alívio” para 

estas famílias que viam na instituição uma oportunidade de transferir a responsabilidade com 

elas. A conseqüência é que sem a visita das famílias, elas estavam submetidas ao trabalho das 

instituições especializadas que não se sentiam pressionadas a melhorar o atendimento. Além 

disso, quando chegavam a certa idade, todas eram transferidas para o Dr. Eiras. Tratava-se de 

uma questão relacionada ao modo de funcionamento do sistema e não as necessidades da 

pessoa, que tinha sempre como destino torna-se um paciente da Casa de Saúde Dr. Eiras, uma 

hospital para doentes mentais.  

A importância em regatar esta memória é mostrar a dívida da sociedade com este 

segmento, que há tanto tempo foi impedido de exercer os seus direitos sendo considerado um 

peso, um problema, uma aberração. Verificamos num determinado caso haver dúvidas sobre o 

entendimento de que a criança realmente possuía deficiência. Ao que parece, o problema 

podia ser tratado e superado, de modo que a criança poderia ter tido uma vida normal mesmo 

naquela época. Lamentavelmente, esta criança também foi transferida e acabou sendo enviada 

a Casa de Saúde  Dr. Eiras. 

Essas crianças esquecidas durante tanto tempo na política social, sofreram  com a 

indiferença da sociedade, além dos possíveis maus tratos institucionais. Recusadas pelos 

próprios familiares, abandonadas na instituição, apenas ocuparam um determinado período de 

seu tempo de vida totalmente administrado dentro de uma instituição fechada. Este registro 

não pode ficar apagado da memória e deve aguçar a  consciência  acerca da questão da 

política para pessoas com deficiência.  
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A “boa cultura”: vigilância e censura católica em meados do século XX 
 

Mauro Castilho Gonçalves1 
 
Resumo: A pesquisa apresenta um levantamento e uma análise das edições de 1952 e 1953 do 
jornal católico O Lábaro, semanário de divulgação da Diocese de Taubaté,SP, 
especificamente uma coluna  intitulada “Orientando”, na qual os editores selecionaram e 
analisaram filmes, revistas e livros. O recorte temporal e a fonte primária estão relacionados à 
atuação da Igreja católica na área da cultura e da educação durante as décadas de 1940 e 1950, 
quando a instituição lançou uma campanha mundial a favor da “boa cultura”, adotando 
procedimentos de vigilância e censura. Nas diversas edições, os responsáveis pelo jornal 
selecionaram 102 filmes, 11 revistas e 10 livros, apresentando-os a partir de critérios que ora 
aconselhava, ora desaconselhava os leitores o contato com aquela produção cultural. A partir 
dos estudos que elegeram a imprensa como objeto de veiculação de modelos, projetos e 
práticas, esta pesquisa privilegiou categorias relacionadas à História Social, especialmente os 
estudos de E.P Thompson e R. Williams. Os resultados indicaram que houve por parte da 
Igreja uma intencionalidade no que tange à formação e consolidação de um modus operandi, 
especialmente em razão do surgimento e fortalecimento de instituições de ensino controladas 
pelos católicos na circunscrição diocesana. 
 
Palavras-chave: Imprensa. Censura. Igreja Católica. Cultura  
 
 
Abstract: The research presents a survey and an analysis of editions of 1952 and 1953 of the 
periodical catholic O Lábaro, weekly of spreading of the Diocese of Taubaté, SP, specifically 
an intitled column “Guiding”, in which the publishers had selected and analyzed films, 
magazines and books. The secular clipping and the primary source are related to the 
performance of the Church catholic in the area of the culture and of the education during the 
decades of 1940 and 1950, when the institution launched a world-wide campaign in favor of 
the “good culture”, adopting procedures of monitoring and censorship. In diverse editions, 
responsible ones for the periodical they had selected 102 films, 11 magazines and 10 books, 
presenting them from criteria that however advised, however dissuaded the readers the contact 
with that cultural production. From the studies that had chosen the press as object of 
propagation of models, practical projects and, this research privileged categories related to 
Social History, especially the studies of E.P Thompson and R. Williams. The results had 
indicated that it had on the part of the Church a scienter in what refers to to the formation and 
consolidation of a modus operandi, especially in reason of the sprouting and consolidation of 
controlled institutions of education for the catholics. 
 
Key-words: Press. Censorship. Church Catholic. Culture 

 

 

A presente pesquisa originou-se das investigações acerca do longo itinerário da 

Igreja diocesana de Taubaté, por intermédio de seu investimento num órgão de imprensa 

intitulado O Lábaro. Semanário de importante penetração regional, sua criação data de 

                                                      
1 Universidade de Taubaté. Doutor em Educação: História, Política, Sociedade pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo. 
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fevereiro de 1910 e constitui até a presente data o principal órgão de comunicação da igreja 

local. 

O jornal tinha por objetivo a luta em defesa dos princípios cristãos e ser o 

mensageiro da doutrina católica, visto que a diocese de Taubaté, instalada em 1908, 

necessitava de um órgão de imprensa que divulgasse aqueles princípios, publicasse o 

desenvolvimento religioso da nova sede eclesiástica e, além disso, na qualidade de jornal 

oficial da instituição, se responsabilizasse pela transmissão dos atos administrativos do 

governo diocesano local 2. 

Chamou-nos atenção, a partir de um levantamento que realizamos nas edições de 

1950, os artigos, os editoriais e as matérias que explicitaram as intenções da hierarquia 

católica em promover uma sistemática campanha em favor do prosseguimento de sua inserção 

nos campos da cultura e da educação, estratégia que já estava posta na pauta da Igreja desde a 

década de 20 do século XX.3, em defesa da “moral e dos bons costumes”.  

No caso específico da pesquisa que apresentamos, interessou-nos compreender o 

alcance e as intencionalidades ideológicas e pastorais da igreja local, pois em várias edições 

lançadas entre os anos de 1952 e 1953, O Lábaro selecionou um conjunto de filmes, 

totalizando 102 películas4. A preocupação em avaliar a produção cinematográfica e veicular 

aos leitores um posicionamento moral, notabilizou-se em diferentes ações promovidas e 

institucionalizadas pela diocese de Taubaté nos campos da cultura e da educação.5 

Para a realização da pesquisa foram levantadas e analisadas as edições de O Lábaro 

dos anos de 1952 e 1953, quando o jornal lançou a coluna “Orientando”.  Nela os leitores 

poderiam identificar a censura imposta às programações de cinema e indicações de livros e 

revistas. O jornal, utilizando-se de “critérios de seleção”, buscava interpelar as consciências 

dos católicos e, assim, formar uma opinião pública acerca das motivações e objetivos da 

Igreja no seu engajamento em torno de uma visão de mundo e um modus operandi na área da 

cultura. 

                                                      
2 Sobre a influência exercida pelo jornal O Lábaro na década de 1950, conferir estudo de GONÇALVES (2007). 
Atualmente um projeto de pesquisa mais ampliado dedica-se a investigar o longo itinerário da imprensa católica, 
especialmente no que se refere à divulgação de projetos educacionais e culturais, veiculados por este órgão de 
imprensa. 
3 Conferir o estudo de MICELI (1988) sobre o papel político e cultural da elite eclesiástica brasileira durante as 
primeiras décadas do século XX. 
4 Ao final, apresentamos uma amostragem de alguns filmes selecionados pela coluna “Orientando”. A seleção foi 
aleatória, em função das dimensões deste texto. 
5 Para maiores informações acerca da atuação institucional da Igreja católica em Taubaté nos campos da cultura 
e da educação, consultar GONÇALVES (2003). 
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O semanário analisava as produções culturais a partir de categorias, tais como 

aconselháveis, inofensivas, de orientação anticlerical, mundanas desaconselháveis, 

desaconselháveis para crianças, indecentes, protestantes, espíritas. Na edição em que o 

jornal inaugurou a coluna, encontramos a justificativa: 

 

[...] O maior desejo de uma criança é participar do mundo dos adultos e, através do 
cinema, crê poder realizar aquele desejo [...] Este mimetismo tira-lhe, algumas 
vezes, a noção do perigo [...] Sem falar nos inconvenientes que representam para a 
saúde das crianças estas longas sessões em salões abafados e superlotados [...] O 
abuso do cinema pode acarretar, nas crianças, cujo mecanismo do pensamento não 
atingiu seu pleno desenvolvimento, uma deformação das faculdades intelectuais [...] 
Queremos alertar os pais, com relação aos perigos do cinema e das revistinhas 
infantis...Quanto perigo nestas distrações [...] Há filmes bons e há revistas 
aproveitáveis. Depende da escolha e do zelo dos pais [...] (O Lábaro, 07 de fevereiro 
de 1952, p.3) 

 

Como afirmamos, tal levantamento foi realizado a partir do interesse em pesquisar o 

itinerário do jornal e suas relações com os campos da cultura e educação6. Para tanto, a 

pesquisa utilizou-se de um roteiro de investigação e análise que busca mapear, identificar e 

analisar a ação católica naqueles campos, identificando o periódico a partir de suas relações 

com as condições objetivas da conjuntura histórica, no sentido de captar suas campanhas, 

temas e posições políticas mais significativas. Dentre elas, destacamos a coluna “Orientando”, 

objeto da análise da presente pesquisa7.  

Para esta pesquisa, a imprensa adquire relevância na medida em que se apresenta 

como fonte privilegiada de produção e divulgação de saberes, práticas e visões de mundo. 

Adquire poder de formação de opinião pública, conforme discutem HABERMAS (2003) e 

WERNECK (1999). Propomos na esteira de NEVES, MOREL e FERREIRA (2006:10), um 

estudo que redimensione a imprensa como fonte documental, “na medida em que expressa 

discursos e expressões de protagonistas”. Ou ainda, como afirma DARTON (1996:16), 

“instrumento de criação de uma nova cultura política”. 

Vale ressaltar que o investimento nos campos da cultura e da educação está 

relacionado com uma preocupação anterior consubstanciada na encíclica de Pio XI, lançada 

em 1929, sobre a educação cristã da juventude. Em um dos itens, o supracitado pontífice 

assim manifestou-se acerca dos “perigos do mundo moderno”:  

 

                                                      
6 O conceito de campo foi emprestado de BOURDIEU (2000). 
7 A pesquisa adota o modelo elaborado pelas pesquisadoras Maria do Rosário Cunha Peixoto e Heloísa de faria 
Cruz, docentes do Programa de Estudos Pós-Graduados em História da Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo.  
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Na verdade nos nossos tempos torna-se necessária uma vigilância tanto mais extensa 
e cuidadosa, quanto mais têm aumentado as ocasiões de naufrágio moral e religioso 
para a juventude inexperiente, especialmente nos livros ímpios e licenciosos, muitos 
dos quais diabolicamente espalhados, a preço ridículo e desprezível, nos espetáculos 
do cinematógrafo, e agora, também nas audições radiofônicas, que multiplicam e 
facilitam toda espécie de leituras, como o cinematógrafo toda sorte de espetáculos 
(PAPA PIO XI, 1929:30). 

 

Defendendo o processo de racionalização da cultura, a Igreja Católica inseriu-se na 

arena das disputas político-educacionais das décadas de 20 e 30, no Brasil. Pleiteando espaços 

nas áreas da editoração, dos periódicos, das escolas e de outras instituições culturais,os 

católicos viabilizaram acordos com o Estado e com sociedade laicas, no sentido de preservar 

sua margem de participação no seio da modernidade em construção no país.  

Rouanet (2001:16) discute processo quando defende que 

 

Para o modernismo conservador, não se tratava de contestar os valores modernos, 
mas de dar-lhes novos conteúdos, recorrendo a certos elementos da ordem 
estamental-aristocrática. A autonomia econômica foi redefinida de modo a combinar 
a crença no progresso técnico com uma nova ênfase na responsabilidade social dos 
proprietários [...] A autonomia cultural foi redefinida de modo a harmonizar a 
liberdade intelectual dos liberais – o “sapare aude” kantiano – com o respeito à 
tradição e à religião. Enfim, o universalismo foi redefinido de modo a permitir a 
coexistência da idéia de humanidade única com a revalorização das particularidades 
culturais e nacionais.  

 

A entrada da Igreja Católica nas discussões sobre conteúdo de programações 

culturais já havia sido oficializada em 1948, com a criação da Comissão Pontifícia de Cinema. 

Na década de 50, a comissão ampliou seus trabalhos em função, principalmente, da 

emergência da televisão nos lares católicos.  

O Lábaro, em fevereiro de 1955, publicou notícia oriunda do Vaticano a qual 

informava a ampliação dos serviços da comissão instalada pela Santa Sé. Mostrando o caráter 

dos trabalhos da comissão, o Vaticano eximiu-se de um suposto caráter de censura atribuído à 

equipe responsável de administrar os trabalhos de verificação dos conteúdos das 

programações culturais. 

 

Não se trata de um órgão de censura, mas sim de estudo, informação e consulta. Seu 
fim é observar as tendências dos espetáculos e manter contato com órgãos nacionais 
dependentes da Hierarquia de cada país [...] Um órgão central de censura seria 
impraticável, mas a Comissão trabalha em estreito contato com o episcopado de 
várias nações, recebendo informações muito variadas e, graças a esta visão quase 
universal, sua assistência poderá dar grandes resultados no âmbito de espetáculos e 
diversões.8 
 

                                                      
8 O Lábaro, 10/2/1955, p. 2. 
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À guisa de conclusão, apresentamos uma amostragem de como os editores do jornal 

trabalhavam na avaliação dos filmes. Selecionamos oito películas dos anos de 1952 e 1953, 

além de um quadro demonstrativo que descreve algumas das produções, considerando título, 

empresa cinematográfica, cotação e artistas principais. 

 

Extorsão (Da Universal, com Howard Duff) – Aceitável para adultos. Olhando 

superficialmente, o que aparece é um exemplo eloqüente de esforço por vencer na vida. 

Começa-se com vontade firme e chega-se ao apogeu da perfeição profissional. A essa 

altura o que era lícito e louvável sofre um desvio irremediável para a ambição. 

Supervaloriza-se um produto do oportunismo planejado e, por esse meio, chega-se à 

extorsão. Além dessa falha imoral por si mesma, apresentam-se na película defeitos 

suscetíveis de censura, como situações dúbias de tendência ao adultério, assassinatos 

tramados meticulosamente e roubos. Estas cenas palpavelmente criminosas 

apresentadas tecnicamente bem, restringem a aceitação do filme a adultos acostumados 

a esse gênero de espetáculo. 

A Vênus Moderna (Da Columbia, com Robert Cummings) – Desaconselhável. É o 

que se pode denominar uma obra caracteristicamente leviana, embora enquadrada no 

gênero, qual seja comédia. Talvez, por isso mesmo os ditos, fatos e cenas, pudessem 

ser justificados, e não houvesse um limite determinado pela moral, portanto fluenciável 

num psiquismo ainda em formação. O filme procura criticar o puritanismo existente em 

certas camadas, como se o pudor fosse um sinal de atraso. É um espetáculo prejudicial 

à geração moderna. 

Ciúme que mata (Da W. Bross, com Richard Todd) – Tolerável para adultos. Filme 

policial, misto de drama psicológico e romance. O ambiente é, em geral, de 

insinceridade, de mentira e de dúvida. O mais condenável é a teoria do amor à primeira 

vista, do passional que o filme parece adotar integralmente. Esses efeitos podem ter 

uma influência bem grande aos menores em geral, devendo ser proscrito a eles. 

Desforra (Da Columbia, com Ninon Sevilla) – Restrito. Uma produção mexicana da 

mais baixo padrão técnico. O que é pior, entretanto, é que na voragem da mediocridade 

foram tragados alguns autênticos valores de música popular Tona La Negra. 

Moralmente Agustin Lara, Pedro Vargas e da canção do México, como falando todos 

os erros apresentados são desculpados como sendo o destino causador... Assalto, 

trabalho desonesto, a apresentaçã de uma moça de vida atrapalhadíssima, danças, trajes 
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imodestos e cenas paresentando casais ou pessoas em atitudes equivocadas, 

desaconselham o filme. 

O filho do monte Cristo (Com Louis Hayward) – História de aventuras onde a vitória 

é dos bens e a punição aos culpados. Duelos a espada e homicídios em quantidade são 

os defeitos que poderão impressionar o público infantil.  COTAÇÃO: Com objeção a 

menores. 

Há um gato em minha vida (Da Paramount, com Ray Milland) – Comédia americana 

que se desenvolve através de situações ora pueris e ingênuas, ora absurdas. Pequenos 

senões não chegam a prejudicar, pela prevalência de situações jocosas. COTAÇÃO. 

Sem objeção. 

Foguete cubano (Da Republic, com Estelita Rodrigues) –  Comédia feita com uma 

associação de artistas mexicanos e americanos dando uma “salada” que consegue uma 

certa hilariedade, graças ao cômico de certas situações. Os inconvenientes desaparecem 

no conjunto. COTAÇÃO: Sem objeção. 

A favorita do barba azul (Com Cecile Aubry) – Sátira à lengendádia (sic) figura de 

Barba Azul. Seu desenrolar é uma comédia que termina grotescamente. Ainda que 

atenuados em parte pelo gênero cômico, os diálogos bem maliciosos, uma cena 

inconveniente e o tom geral de irresponsabilidade e falta de respeito pelas coisas sérias 

da vida desaconselham esta película ao público em geral. COTAÇÃO: 

Desaconselhado. 
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FILME ANO 
EMPRESA 

CINEMATOGRÁFICA 
COTAÇÃO 

ARTISTAS 
PRINCIPAIS 

Pânico na Rua 1952 Art. Aceitável Richard Widmark 
Paladino dos Pampas 1952 Universal Aceitável Joel Mac Crea 

Extorsão 1952 Universal Aceitável Howard Duff 
A Vênus Moderna 1952 Columbia Desaconselhável Robert Cummings 
Ciúme que mata 1952 W. Bross Tolerável para adultos Richard Todd 

Desforra 1952 Columbia Restrito Ninon Sevilla 
Tudo Azul 1952 - Condenado - 

Sombras do Mal 1952 Fox Condenado Richard Widmark 

Mistérios de “Basfond” 1952 - Aceitável para adultos 
M. Antonieta Pons 

 

Do amor nasce o ódio 1952 - Tolerável para adultos 
Paulete Godart 

A ilha do tesouro 1952 RKO Aceitável para adultos 
Bobby Driscoll 

Mais forte que o amor 1952 - Restrito 
- 

Ilha dos pigmeus 1952 Columbia 
Com objeção às 

crianças 
Johnny Weissmuler 

Sétimo véu 1952 - Restrito 
Ann Todd 

Depois da tormenta o 
amor 

 

1952 - Aceitável para adultos 
- 

Travessuras de Julia 
1952 - Aceitável para adultos 

- 

O rastro da bruxa 
vermelha 1952 - Aceitável para adultos 

- 

A vida de um sonho 
1952 - Aceitável para adultos 

- 

 

Deus lhe pague 
1952 - Restrito 

- 

O divórcio vem depois 1952 - Aceitável para adultos - 

Pelo amor de uma 
mulher 

 

1952 - Aceitável para adultos - 

Porta fechada 1952 - Aceitável - 

A filha do capitão 
1952 

 
- Aceitável para adultos - 

O segredo de uma 
mulher 

 

1952 - Aceitável para adultos - 

A batalha dos trilhos 

 
1952 - Aceitável para adultos - 

À noite sonhamos 1952 - Aceitável para adultos - 
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Os quadros acima dão mostras de que forma os editores do jornal selecionavam as 

programações cinematográficas para veicular uma visão de mundo sobre a produção cultural 

do período. Vale lembrar que O Lábaro era um periódico amplamente distribuído e lido pelos 

católicos nas paróquias e comunidades eclesiais. Além disso, as escolas públicas e católicas 

O tirano de Pádua 

 
1952 - Restrito - 

Muralhas humanas 

 
1952 - Aceitável para adultos - 

Atlântida 

 
1952 - Restrito - 

Kim 
1952 

 
Metro 

Com objeção a 
crianças 

 

Errol Flinn 

Adorável vagabundo 1952  Cotação Gary Cooper 

Em nome da lei 1953 - Tolerável para adultos - 

O flagelo de Deus 1953 - Tolerável para adultos Silvania Mangano 

O monstro do Ártico 1953 R.K.O 
Com objeção a 

menores 
Kennet Toley 

Romântico jogador 1953 Republic 
Com objeção a 

menores 
John Carrol 

Três vagabundos 1953 U.C.B 
Com objeção a 

menores 
Oscarito 

Há um gato em minha 1953 Paramount Sem objeção Ray Milland 

A favorita do barba 
azul 

1953 - Desaconselhado Cecile Aubry 

Entre o amor e o trono 1953 Art 
Desaconselhado a 

todos 
Jean Marais 

Messalina 1953 - Condenado Maria Felix 

Crepúsculo dos deuses 1953 _ Aceitável para adultos Glória Swanson 

Senhora de Fátima 1953 Art Recomendado Inês Orsini 

O direito de matar 1953 - Restrito Michel Auclair 

Caminho do pecado 1953 - Condenado Jane Bussell 

Os amores de uma 
viúva 

1953 - 
Com objeção a 

menores 
- 
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da região, por intermédio de suas lideranças educacionais, padres ou leigos, utilizam-se do 

jornal para a divulgação do ensino e da formação religiosa entre os alunos e suas famílias.  

Assim, como WILLIANS (1972:113) define cultura como sendo “todo um conjunto de 

práticas e expectativas [...] um sistema vivido de significados e valores”, a Igreja católica não 

mediu esforços para consolidar seu projeto em meio à emergência da cultura urbana, 

industrial e moderna.  
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Pastores do progresso e dos homens sem fé: 
a ação jesuíta na Capitania do Rio Grande sob a ótica de Câmara Cascudo 

 
Bruna Rafaela de Lima* 

 
Os escritos de Câmara Cascudo sobre a atuação dos jesuítas em terras potiguares, é 

preciso ressaltar, obedeceram aos interesses da elite intelectualizada que integrava o Instituto 

Histórico e Geográfico do Rio Grande do Norte, e foi justamente desse lugar institucional que 

provieram alguns de seus mais representativos escritos sobre a temática. A elite potiguar a que 

nos referimos formou-se, em sua maioria, dentro da tradição e do modelo conservador da 

Igreja católica, razão pela qual a fé e a moral difundidas pelos jesuítas inspiravam homens – 

como Cascudo – a escreverem sobre as ações desses religiosos.  

Estas razões, com certeza, determinaram as representações1 cascudianas dos jesuítas e 

levaram o homem de fé e historiador católico a enfatizar a ação “heróica” dos padres da 

Companhia de Jesus: 

 

A conquista pela espada seria consolidada pela catequese dos espíritos. Mosquetes, 
canhões, lanças, espadas e pelouros nada fariam. Vencido recuava o indígena como 
uma onda e voltaria mais forte, quebrando-se nas muralhas da pedra do ‘Reis 
Magos’. O processo era embainhar a espada e dar a palavra ao padre. É a vez dos 
jesuítas no futuro do Rio Grande do Norte. Padre Francisco Pinto conquista o 
tuixáua dos Potiguares, o Camarão-Grande, Potiguassú. O padre Gaspar de 
Samperes percorre, num largo círculo, o próximo distrito, arrebanhando os chefes 
para as pazes. Tudo se apazigua (CASCUDO, 1947: 21). 

 

Em alguns de seus escritos, também encontramos passagens bastante reveladoras da 

visão de Cascudo sobre os indígenas. Referindo-se à primeira solenidade celebrada – com ar 

de festividade e certa organização e que teria ocorrido em Salvador, durante a procissão do 

corpo de Deus –, Cascudo informa que para atrair os índios e instruir os colonos, os jesuítas 

teriam adotado e propagado esse ato devocional conferindo-lhe caráter penitencial 

(CASCUDO, 1972): 

 

Não conheciam Deus. Era o depoimento unânime dos cronistas. Nem uma fé têm, 
nem a adoram a Deus algum (frei Vicente do Salvador). Esta gentilidade nenhuma 
coisa adora, nem conhecem Deus (Padre Manuel da Nóbrega). Além de não 
revelarem conhecimento nenhum do verdadeiro Deus, não adoram nem confessam 
deuses falsos, celestiais ou terrestres (Jean de Léry). Nenhuma criatura adoram por 
Deus (Padre Anchieta). Este gentio não tem conhecimento algum de seu Criador, 

                                                 
*  Mestre em História pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS). 
1  Valemo-nos do conceito de representação de Roger Chartier: “As representações do mundo social assim 

construídas, [...] são sempre determinadas pelos interesses de grupo que as forjam. Daí, para cada caso, o necessário 
relacionamento dos discursos proferidos com a posição de quem os utiliza”. CHARTIER, Roger. A História 
cultural: entre praticas e representações. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1990. p. 17. 
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nem de coisa do céu (Padre Fernão Cardim). Não adoram coisa alguma (Pero de 
Magalhães Gandavo). Não tinham espécie alguma de religião (Cláudio 
d’Abbeville). Sem fé, sem lei, sem religião (André Thevet) (CASCUDO: 1976, 54). 

 

Perseguindo nosso objetivo, o primeiro artigo que analisamos, As Lendas de Extremôz, 

foi redigido entre os anos de 1935-1937 e publicado na Revista do IHGRN em 1940. Nele, 

Cascudo trata da Vila de Extremôz, primeira vila da Capitania do Rio Grande e antigo 

aldeamento de São Miguel de Guagirú, contemplando o período que se estende de fins do 

século XVII, quando se criou o aldeamento, até o final do século XVIII. 

Cabe ressaltar que à época da escrita e da publicação do artigo referido acima, Câmara 

Cascudo era sócio efetivo do IHGRN, além de redator da Revista na qual o artigo foi 

publicado. Esta informação é relevante para a análise que propomos, uma vez que reafirma a 

importância do lugar ocupado pelo autor, como bem observado por Michel de Certeau ao 

apontar para o condicionamento da pesquisa histórica ao lugar institucional (CERTAU, 2002). 

Mais uma vez, Cascudo enfatiza a importância dos missionários jesuítas para a conquista e a 

colonização da Capitania do Rio Grande, ressaltando a sua missão evangelizadora: “[...] 

Guagirú era um aldeamento. Quer dizer que se compunha de algumas famílias, entregues à 

agricultura, presididas por um sacerdote. Em Guagirú, no aldeamento de São Miguel, era um 

jesuíta o pastor dos homens. [...]” 2 (CASCUDO, 1940A: 87). (grifo nosso). 

Ao apresentar os jesuítas como “pastor [es] de homens”, Cascudo evidencia não 

apenas a sua visão sobre o trabalho evangelizador desenvolvido pelos missionários durante o 

período colonial, como expressa a sua percepção sobre a função primordial de um religioso: a 

de guiar os homens nos princípios e na moral católica. 

Nesse artigo, Câmara Cascudo, além de apresentar as muitas lendas ligadas à história 

da Vila de Extremôz, atribui aos jesuítas a manutenção e a criação de algumas delas. O 

historiador potiguar inicia o artigo informando que coube aos padres da Companhia, que 

dirigiam o aldeamento Guagirú, posteriormente transformado em Vila de Extremôz, a 

construção das igrejas do lugar. Reproduzindo as lendas que se criaram em torno dessas 

igrejas, Cascudo informou que todas elas possuíam subterrâneos que levavam a um lugar 

secreto, no qual eram guardados os “tesouros dos jesuítas”: “Era destino do jesuíta esconder 

dinheiro, alfaias, armas e jóias. Onde ele andou semeando a sabedoria da moral, do 

                                                 
2  Percebe-se nessa passagem a importância que Cascudo dá à ação missional e civilizadora desempenhada 

pelos jesuítas, visão que nos parece decorrer tanto de sua identificação e adesão ao modelo historiográfico em 
vigor no período, quanto de sua fé - seu catolicismo - e de sua identificação com a atuação da Igreja católica 
no Rio Grande do Norte. 
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trabalho, as lendas do trabalho foram também semeadas” (CASCUDO, 1940A: 86). 

(grifo nosso). 

Em outro momento do artigo, Cascudo volta a destacar o papel de civilizador 

desempenhado pelo missionário jesuíta, responsável pelo treinamento dos indígenas para o 

trabalho e pelas construções das igrejas nos aldeamentos: 

 

Depois da guerra dos índios é que se deu o aldeamento Guagirú. [...] Depois a 
redução cresceu... A cidade do Natal estava perto. Os terrenos eram férteis. A 
indiada ajudava também. O jesuíta a tudo olhava e chegava a tempo para ensinar 
trabalho doméstico às cunhãs desocupadas. A Igreja deve ser dos fins de XVIII, ou 
princípios, como é mais provável, do século XVIII. Era um barroco jesuítico. [...] As 
três portas e três janelas, com ornatos escuros e típicos, lembram o punho 
inegualável [sic] e fino do jesuíta construtor, em toda plenitude do seu estilo 
despido e impressionante. Ele conservava a aridês e austeridade de Loiola 
(CASCUDO, 1940A: 88). (grifo nosso). 

 

Revelando uma visão extremamente positiva dos tempos em que os jesuítas 

administravam os aldeamentos, Cascudo contrapõe a pobreza de Extremôz, no século XX, à 

riqueza que os jesuítas teriam acumulado no período colonial. Embora demonstre uma certa 

perplexidade diante das informações que dão conta do “grande tesouro” acumulado pelos 

jesuítas – apesar das terras pobres, da “vida primitiva” e do inexpressivo número de padres –, 

Cascudo não deixa de expressar sua verdadeira admiração diante da “projeção dos inacianos” 

junto à população e das demonstrações heróicas de fé e caridade dos missionários, parecendo 

considerá-las como o maior tesouro que teriam conseguido efetivamente reunir: 

 

[...] Extremôz continua sem história, silenciosa, pequenina, ignorada, sem lances 
heróicos que não fossem os da fé e sem maiores trabalhos afora os da caridade e do 
rythmo (sic) moral que o jesuíta imprimia como uma projecção (sic) de sua 
presença. Nesse ambiente, terra pobre, meia dúzia de padres (não há informes 
sobre o número) famílias indígenas, trabalhadores ruraes (sic), raro homem 
branco, vida primitiva e serena, pautada pela oração e pelo hábito das madrugadas 
e dos somnos (sic) ao cahir (sic) da noite, o jesuíta juntou um thesouro (sic). Um 
grande thesouro (sic) que inda (sic) faísca e deslumbra toda diversidade de gente. 
Como teria o jesuíta arranjado tanto ouro? E para que, Santo Deus? (CASCUDO, 
1940A: 89). 

 

Ao escrever sobre o período da conquista e colonização do Rio Grande do Norte, 

como foi demonstrado, Câmara Cascudo enfatizou o papel civilizador dos missionários 

jesuítas, inspirando-se e valendo-se, sobretudo, da produção (LEITE, 1945) do Pe. jesuíta 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Serafim Leite 3. As consultas a essa produção ficam evidentes – dentre as muitas que 

podemos referir – numa passagem do primeiro capítulo de seu livro História da Cidade do 

Natal, aquele que o consagrou como historiador, no qual Cascudo refere explicitamente a 

Serafim Leite, a propósito da controvérsia em torno da data da chegada dos portugueses à 

região: “A esquadra entrou a barra do rio Potengi em dia discutido ainda. O Pe. Serafim Leite, 

S. I, divulgou o 25 de dezembro de 1597” (CASCUDO, 1947: 18). 

                                                

Esta reverência a Serafim Leite não impediu que Cascudo atualizasse algumas 

informações sobre a Capitania do Rio Grande, outrora divulgadas pelo historiador jesuíta. Em 

um exemplar original da obra de Serafim Leite – que encontramos na biblioteca do Memorial 

Câmara Cascudo –, deparamo-nos com um pequeno texto – escrito à mão por Cascudo – ao 

final do capítulo III do livro III, que trata das antigas aldeias jesuíticas de Guajuru e 

Guaraíras4 . 

Na conclusão do capítulo, Serafim Leite informa:  

 

O exílio dos Padres destas duas Aldeias não se fêz (sic) sem protestos e lágrimas 
de Índios e Brancos, que de Guajuru os vieram acompanhar por espaço de duas 
milhas até a Cidade. [...] Episódio apenas significativo, conclui Francisco da 
Silveira, do amor e reverência dos nacionais do Brasil para com os seus 
benfeitores de quem assim os privavam (LEITE, 1945: 535).  

 

A este último parágrafo, Cascudo – valendo-se, com certeza, da sua condição de 

historiador oficial de Natal e das informações de que dispunha através de pesquisas realizadas 

–, acrescentou à mão: “O último diretor era o Pe. Alexandre de Carvalho, com o escolástico 

José Ferreira deixou a aldeia em junho de 1759. O Padre [M.] do Colégio de Recife. 

Embarcou em Bahia a 1-5-1760 com 52 companheiros para Lisboa”. 

Cascudo também se referiu aos jesuítas em ocasiões solenes, como na sessão 

organizada pelo IHGRN, em 1940, por ocasião das comemorações do quarto centenário da 

fundação da Companhia de Jesus. De acordo com a Ata da sessão, publicada na Revista do 

IHGRN, o orador oficial do Instituto: 

 

[...] produsiu (sic) uma brilhante oração, pela qual historiou toda a obra patriótica 
e christã (sic) dos discípulos de Inácio de Loiola. O orador demonstrou o heroísmo 
de Anchieta e continuando, disse que tivemos paginas maravilhosas nas epopéias da 

 
3  Serafim Leite nasceu em Portugal, em 1890. Veio ao Brasil, ainda rapaz, aos 15 anos, quando entrou para a 

Companhia. Por indicação do Provincial, foi incumbido de escrever a "História da Companhia de Jesus no 
Brasil”, produzida entre 1938 e 1950. Morreu em 1969. 

4  Trata-se, efetivamente, do capítulo II, Fundação do Rio Grande do Norte, e capítulo III, Aldeias de 
Guaraíras e Guajuru da obra de LEITE, Serafim. História da Companhia de Jesus no Brasil. Rio de 
Janeiro: Instituto Nacional do Livro, 1945. Livro 3, tomo 5, cap. 2-3, p. 504-535. 
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Catequese dos indígenas e que os nomes gloriosos de Nóbrega, José de Anchieta, 
Aspicuelta Navarro e centenas de outros fazem parte integrante da própria 
civilisação (sic) brasileira, como os mais decididos fatores de progresso, ao lado 
das forças colonisadoras (sic). Disse que o Rio Grande do Norte deve muito aos 
padres jesuítas. De um jesuíta é a planta da fortaleza dos Reis Magos e as vilas de 
Estremoz (sic) e Ares (sic), hoje cidades, foram aldeias entregues ao seu cuidadoso 
pastoreio espiritual. [...] (ATA, 1940:178-179). (grifo nosso). 

 

O trecho que destacamos da Ata – “fazem parte integrante da própria civilisação [sic] 

brasileira, como os mais decididos fatores de progresso, ao lado das forças colonisadoras [sic]”– 

expõe – de forma muito evidente – a visão que Cascudo – representando o IHGRN – tinha da 

Companhia de Jesus e do papel que havia desempenhado na Capitania do Rio Grande durante 

o período colonial. Os missionários jesuítas são apresentados como “decididos fatores de 

progresso” e responsáveis pela “própria civilização brasileira”, em consonância com a postura 

historiográfica da primeira metade do século XX (LIMA, 2006: 45-46), que tinha nos 

Institutos Históricos um espaço privilegiado para sua consagração e difusão. 

Outros confrades, além de Cascudo, publicaram artigos enfocando a atuação da 

Companhia de Jesus na Revista do IHGRN, como Monsenhor Paulo Herôncio, que, em 1953, 

definiu os jesuítas como personagens essenciais para a conquista do território potiguar: 

 

[...] É nesta alvorada de conquista da nossa terra que aparecem os primeiros 
jesuítas integrando-se na história da Capitania [...]. Ninguém melhor do que elês 
(sic) estava credenciado para os entendimentos de paz com os indígenas. [...] 
Foram os jesuítas que descortinaram o futuro da nossa terra, numa antevisão que o 
presente está a confirmar, insistindo no estabelecimento de Missões na Capitania, 
alegando ser o Rio Grande do Norte a “Chave do Brasil”. [...] Recolhendo com 
carinho os feitos do passado, o Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do 
Norte presta, no jubileu áureo de sua fundação, comovida homenagem aos jesuítas 
que ajudaram a construir os alicerces da nossa nacionalidade (MELO, 1953: 47-48, 
52). 

 

Analisamos também uma Acta Diurna escrita por Cascudo em 1940, na qual ele se 

referiu especificamente a passagens da atuação jesuítica na Capitania do Rio Grande, a Acta 

foi intitulada: PADRE GASPAR DE SAMPERES E OUTROS TEMAS JESUÍTICOS. Nesse 

texto, Cascudo ressaltou mais uma vez a “essencial” participação dos padres jesuítas nos 

processos de conquista e colonização das terras potiguares e dos ensinamentos e práticas 

cristãs que difundiram: 

 

A ‘Semana Santa’ de 1598 foi realizada durante as tarefas da Fortaleza. Os índios 
assaltavam sempre. Não havia segurança. Os dois Jesuítas temiam uma batalha e 
nela conspurcar-se a sagrada partícula. Mascarenhas Homem teimou em assistir 
uma ‘Semana Santa’ nessa solidão selvagem. Enquanto o Santíssimo Sacramento 
esteve encerrado, duzentos arcabuzeiros vigiavam, os capitães compareceram, 
arrastando as bandeiras, rojando ao chão os estandartes, em homenagem. Fez-se o 
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‘Ofício das Trevas’ e houve ‘Procissão’. A Cidade do Natal nasceria um ano 
depois... Regressando Mascarenhas Homem à Paraíba teriam os dois Jesuítas o 
acompanhado, sem que ficasse um deles no apascento do rebanho que surgia? Não 
é crível. O Padre Francisco de Lemos seguiu, mas Gaspar de Samperes ficou e 
parece ter sido a nossa primeira autoridade eclesiástica no Natal que ainda não se 
fundara (CASCUDO, 1940B:01). 

 

Nessa Acta, Cascudo, novamente, reproduz a versão do historiador jesuíta Serafim 

Leite, como se pode constatar nesta passagem que deixa explícita a consulta às informações 

por ele divulgadas: 

 

Ao lado de Manuel Mascarenhas Homem, Capitão-Mor de Pernambuco, 
comandante da expedição colonizadora do Rio Grande do Norte, vinham dois 
Jesuítas, os padres Francisco de Lemos, por superior, e Gaspar de Samperes ou São 
Peres. Quando aportaram as naus no estuário do rio Potengi, logo chamado Rio 
Grande? Uma ‘Relação’ inédita que o Padre Serafim Leite S. J. divulgou, informa: - 
‘O Rio Grande está em cinco graus e meio de altura à parte do sul da linha 
equinocial. Entraram os Portugueses neste rio e terra para conquistar o ano de 97, 
a 25 de dezembro’. Sabemos agora ter sido os dois Jesuítas, Pinto e Samperes, os 
artífices das pazes entre Potiguares e Portugueses. O Padre Pinto, Francisco Pinto, 
o “Pai Pinto” dos indígenas, foi à serra da Cupaóba apaziguar a indiada submissa. 
Samperes conquistou Potiguassú, o Camarão Grande, Pai de Dom Antônio Felipe 
Camarão. Não lhe custou pouco, andando o Padre pelo sertão, subindo e descendo 
serras, comendo o que lhe davam, na esperança de serenar o ambiente. Em 
documento público, atestava Mascarenhas Homem que os Jesuítas haviam 
palmilhado cinqüenta léguas pelo interior, entrando em vinte e cinco aldeias 
bárbaras. [...] O sonho do Padre Francisco Pinto, sacrificado pelos Tocarijús em 
Ibiapaba, era uma “residência” jesuítica no Rio Grande do Norte. Mas o Padre 
Pero de Toledo, Reitor do Colégio de Pernambuco, contrariava, opinando que a 
casa se abriria se El-Rei a sustentasse. [...] E o Padre Gaspar de Samperes, 
construtor da Fortaleza e possivelmente quem escolheu o lugar para a fundação da 
Cidade do Natal? Sei apenas que a 24 de setembro de 1616 estava em Natal, 
dizendo aqui ‘residir’. Depois, infelizmente, perdi-o de vista e notícia... 
(CASCUDO, 1940B:01). (grifo nosso). 

 

Da Acta em questão, depreende-se que as cartas escritas pelos jesuítas que atuaram na 

Capitania do Rio Grande foram a fonte primordialmente utilizada por Serafim Leite e que as 

informações por elas trazidas são utilizadas [e reproduzidas] – sem qualquer questionamento 

– por Cascudo:  

 

O Provincial dos Jesuítas. Padre Pero Rodrigues, em carta de 19 de dezembro de 
1599, aclara uma passagem escura, escrevendo que ‘E vindo-se o dito capitão para 
a Vila de Pernambuco, pediu aos ditos Padres quizessem ficar, como ficaram, 
assistindo na Fortaleza do Rio Grande’. Da Fortaleza seguiram para Cupaóba e 
vararam o desertão, em catequese (CASCUDO, 1940B:01). 
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Na seqüência, e perseguindo o mesmo objetivo, dedicamo-nos à análise do capítulo 

primeiro de seu livro História do Rio Grande do Norte5, concentrando nossa atenção – como 

vimos fazendo até o momento – nas referências feitas pelo historiador potiguar aos 

missionários jesuítas. Em várias passagens do livro, encontramos o jesuíta associado à 

catequese, pacificação, salvação, conversão, colonização e conquista, e a algumas 

características, tais como a de ter sido um pregador paciente e tenaz. Já os índios, aparecem 

descritos como insubmissos, indomáveis e selvagens. 

No item IV, intitulado A Expedição Colonizadora de Mascarenhas Homem. 

Construção do Forte dos Reis Magos, o jesuíta é, mais uma vez, apresentado como alguém 

dotado de formação qualificada, o que teria sido fundamental para o êxito da conquista do 

território: “a planta (do Forte) é do Pe. Gaspar de Samperes que fora mestre nas traças de 

engenharia na Espanha e Flandres antes de entrar para a Companhia de Jesus” (CASCUDO, 

1984:24). (grifo nosso). 

Em Pazes com os indígenas, no item V, Cascudo enfatiza a habilidade dos 

missionários no trato com os índios, e a importância de sua “pacificação” – a quebra da 

resistência – para a execução do projeto colonial na região: 

 

Era indispensável a pacificação da massa indígena, insubmissa, reatacando 
sempre, transformando a vida dos brancos num estado permanente de inquietação 
bravia e áspera. É missão dos jesuítas, dos missionários. Gaspar de Samperes, 
Francisco Pinto, Francisco de Lemos fazem milagres de persuasão, com as forças 
irresistíveis da paciência e da tenacidade em Serviço da Fé (CASCUDO, 1984:26). 
(grifo nosso). 

 

 Em uma das passagens de História do Rio Grande do Norte, Cascudo não apenas nos 

revela quais foram os autores que consultou para a elaboração do livro, como identifica uma 

divergência de informações sem, no entanto, posicionar-se sobre as duas visões: 

[...] Não somente a indiada que residia às margens do Rio Potengi, chefiada pelo 
tuixaua Potiguaçu, o Camarão Grande, mas as aldeias distantes na serra paraibana 
da Capaoba (Serra da Raiz), com os chefes Mar Grande, o valoroso Pau Seco 
(Ibiratinin), o mais atacado mentor indígena, foram visitadas e o padre Francisco 
Pinto (segundo a <<carta>> de Pero Rodrigues, divulgada pelo Pe. Serafim Leite, 
S.J.) ou Gaspar de Samperes (segundo Frei Vicente do Salvador) conseguiu 
perfeita harmonização (CASCUDO, 1984:26). (grifo nosso). 

 

                                                 
5  Para tanto, nos valeremos da segunda edição da obra, datada de 1984. 
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A menção explícita a Frei Vicente do Salvador6 e a Serafim Leite é confirmada pela 

presença dos dois historiadores nas referências bibliográficas, tanto do livro quanto do artigo 

já analisado, e que incluem, também, o livro de Henry Koster7, de significativa 

importância para a trajetória do intelectual potiguar8. 

Pudemos constatar que, ao tratar da atuação dos missionários no Rio Grande do Norte, 

Cascudo se aproxima, efetivamente, da posição do historiador jesuíta Serafim Leite, para 

quem os padres, além de atuarem como “redentores” dos “sem alma”, foram os responsáveis 

pela consolidação da conquista e pela colonização: “[...] os resultados da catequese jesuítica 

em Serra do Copaoba foram definitivos para a colonização. Copaoba vale Iperoig para o Rio 

Grande do Norte”(CASCUDO, 1984:26). 

No livro História do Rio Grande do Norte, o capítulo IX foi inteiramente dedicado à 

História da Igreja no Rio Grande do Norte, tema que foi desenvolvido a partir dos seguintes 

tópicos: (I) – Início histórico. As três Dioceses. (II) Aldeias e Missionários. (III) As Paróquias 

vivas. (IV) Religiões acatólicas. Nele, encontramos mais evidências da visão que tem o autor 

sobre a atuação dos missionários jesuítas, apresentando-os como os “responsáveis” mais 

diretos pelo sucesso da conquista: 

 

Na conquista do Rio Grande do Norte os serviços da assistência religiosa estavam 
confiados aos jesuítas Gaspar de Samperes e Francisco de Lemos [...] e ficaram os 
jesuítas Samperes e Lemos na luta da catequese, reunindo-se-lhes o Pe. Francisco 
Pinto, jesuíta que se popularizou entre a indiada que o chamava de Pai Pinto e o 
apelidaram “Amanaiara”, senhor da chuva, porque o supunham dispor dos 
elementos naturais (CASCUDO, 1984:237). 

 

As inúmeras referências que Cascudo faz à Companhia de Jesus não apenas reforçam 

a visão elogiosa que a historiografia clássica brasileira já havia se encarregado de difundir, 

como inserem a Ordem e seus missionários na História oficial do Rio Grande do Norte, 

atribuindo-lhes o papel de “fundadores da civilização nas terras potiguares”: “Os jesuítas 

                                                 
6
  Frei Vicente, ou Vicente Rodrigues Palha, nasceu em Matuim, Bahia, em 1564. A sua obra História do Brasil é de 1627, 

tendo permanecido inédita até 1888. 
7  Henry Koster era filho de ingleses; nasceu em Portugal e viveu em Pernambuco durante 16 anos. Sua obra Viagens ao Nordeste 

do Brasil foi publicada em Londres, no ano de 1816, tendo alcançado grande sucesso, o que pode ser constatado nas sucessivas 
reedições e publicações em outros países. No Brasil foi publicado em 1898. Em razão disso, tornou-se, fonte de consulta e citação 
obrigatória para todos que escreveram sobre o Brasil, a partir de então. No século XX, a obra ganhou uma especial tradução, feita 
por Luís da Câmara Cascudo. Além de traduzir, Cascudo prefaciou e acrescentou notas e comentários à edição.  

8
  Cascudo deve ter se utilizado dessas fontes para conferir maior credibilidade às informações que seus livros traziam. Vale 

relembrar que a operação historiográfica, como afirma Certeau, “é animada por um desejo de verdade, produzindo 
resultados de verossimilhança e credibilidade através de um discurso que se legitima pela autoridade da fala, pela lógica 
da argumentação e da retórica e pelas evidências de pesquisa, com as citações, as notas de rodapé, a bibliografia e o 
arrolamento de fontes, a desafiar o leitor ainda incrédulo a refazer o mesmo caminho percorrido pelo historiador”. 
PESAVENTO, Sandra J. Palavras para crer: imaginários de sentido que falam do passado. Paris: CERMA/EHESS, 
2006. História Cultural do Brasil (Dossier coordenado por Sandra Jatahy Pesavento 28.01.06). Disponível em: 
<http://nuevomundo.revues.org>. Acesso em: 25 jan. 2009.  
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9 

tinham S. Miguel de Guagiru (a futura Estremoz) e S. João Batista de Goaraíras que depois 

seria a Vila de Arez. [...] Os missionários empregados eram dedicados e tenazes” 

(CASCUDO, 1984:238). 
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O poder marítimo sob o ponto de vista estratégico: uma comparação entre as concepções 
de Alfred Thayer Mahan (1840-1914)  e de Sir Herbert William Richmond (1871-1946) 

 
Francisco Eduardo Alves de Almeida.                        

 
 
 RESUMO 
Esta pesquisa tem o propósito de, utilizando a metodologia de história comparada de Jurgen 
Kocka, comparar as concepções político-estratégicas de emprego do poder marítimo do 
historiador norte-americano Alfred Thayer Mahan considerado um dos fundadores da 
historiografia naval contemporânea e do historiador inglês Sir Herbert William Richmond. 
Esta investigação comporta além da metodologia de história comparada, incursões nos 
campos da história política, história social e história dos conceitos. O período abarcado 
abrange como marco inicial o reinado de Elizabete I da Inglaterra até o fim da Segunda 
Guerra Mundial. A hipótese a ser investigada é se os estudos de Mahan influenciaram 
efetivamente as idéias de Richmond. 
PALAVRAS-CHAVE:  História Naval-Poder Marítimo -História Comparada 
 
 ABSTRACT 
This research has the purpose of, utilizing Jurgen Kocka comparation history methodology, 
compare Alfred Thayer Mahan political and strategic conceptions of sea power with that of 
the english historian Sir Herbert William Richmond. Mahan is considered one of the modern 
naval historiography founders. This investigation comprises besides compared history 
methodology political, social and concept histories. The period discussed begins at Elizabeth I 
reign going to Second World War. The hypothesis to be investigated is if the Mahan 
conceptions really influenced those of Herbert Richmond. 
 

 

 

 

Não há um único conceito generalizante sobre o que seja Poder Marítimo. Cada autor 

o considera de uma forma distinta. Herbert William Richmond, oficial da marinha britânica 

nasceu em Hammersmith na Inglaterra em 1871, sendo um produto das épocas vitoriana e 

eduardiana. Cedo entrou para a Marinha, seguindo uma carreira normal de embarque e 

viagens. Seguiu uma carreira naval de destaque. Comandou seis navios da Armada, sendo um 

deles o vaso de guerra mais moderno na ocasião, o encouraçado “Dreanought”. Além disso 

assumiu função de destaque no Almirantado Britânico durante a Primeira Guerra Mundial, ao 

ser designado oficial de estado-maior responsável pela Seção de Planos de Guerra. Desde 

cedo, Richmond procurou, depois de muita reflexão e leitura, descobrir a importância que a 

História teria para se compreender o conceito de “Poder Marítimo” (sea power), tomando a 

                                                 
 Graduado em História pela Universidade Federal do Rio de Janeiro. Mestre em História Comparada, 

Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
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Grã-Bretanha como referencial. Suas principais influências foram o professor do King´s 

College Sir John Knox Laughton, considerado o pai da História Naval moderna e Julian 

Stafford Corbett, historiador britânico, principal mentor de Lord Fisher1 no início do século 

XX na Grã-Bretanha. 

Seu primeiro livro teórico foi o “National Policy and Naval Strength” de 1928.  

Seguiram-se mais onze livros, oito opúsculos e dezenas de artigos em jornais e no Naval 

Review, sociedade por ele criada em 1912 com o propósito de se discutir políticas e 

estratégias navais sem os grilhões da censura imposta pelo Almirantado inglês, o órgão que 

ditava as políticas a serem seguidas pela Força Naval, de acordo com as orientações gerais do 

Poder Político representado pelo Primeiro Ministro. Após sua reforma foi convidado para ser 

professor de História na Universidade de Cambridge, onde permaneceu até o seu falecimento. 

Seu livro mais importante foi o “Statesmen and Sea Power” de 1946, ano de sua morte.  

Deve-se considerar, no entanto, que o primeiro grande teórico a se debruçar sobre esse 

conceito polissêmico, Poder Marítimo, foi o norte-americano Alfred Thayer Mahan (1840-

1914) quando em 1890 publicou o clássico “The Influence of Sea Power upon History, 1660-

1783”. Nele Mahan descreveu o que para ele seria o Poder Marítimo e a importância que a 

História teria para a sua formulação prática.  

Alfred Mahan graduou-se pela Academia Naval de Annapolis em 1859. Seguiu uma 

carreira naval que não o agradava e assim voltou-se inteiramente para os estudos históricos, 

principalmente após o convite recebido do Comodoro Stephen Luce para assumir a cadeira de 

História Naval e Estratégia da recém inaugurada Escola de Guerra Naval em Newport. O seu 

livro The Influence of Sea Power upon History  foi o resultado dessa reflexão de Mahan. Esse 

convite, inclusive, provocou uma mudança radical em sua carreira naval. Da noite para o dia 

Mahan passou a ser uma celebridade, recebido por presidentes, reis e rainhas. Ao comandar o 

cruzador norte-americano Chicago em visita a Grã-Bretanha em 1892 foi recebido pela 

Rainha Vitória para um jantar em sua homenagem. O kaiser da Alemanha diria 

posteriormente que o livro fundamental de Mahan The Influence of Sea Power upon History 

deveria ser o livro de cabeceira de todos os oficiais da Armada alemã.  O que ele queria 

compreender era por que e como a Grã-Bretanha havia conseguido dominar os mares, abrindo 

o caminho para o estabelecimento de um verdadeiro império colonial, protegido pelos 

                                                 
1  Lord John Fisher foi o almirante mais influente na Marinha britânica no período que abarca 1875 a 1925. Foi 

o responsável pela criação do Encouraçado “Dreadnought” e do cruzador de batalha. Introduziu reformas 
fundamentais no treinamento naval e na organização da Marinha. Foi o Primeiro Lord do Mar de 1904 a 1910. 
Voltou a ser Primeiro Lord em 1914 convidado por Churchill, vindo a resignar depois do fracasso dos 
Dardanelos.    
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canhões navais. Esse autor passou então a discutir a disputa pelo controle do mar a partir da 

Segunda Guerra Anglo-Holandesa (1665) até o término da Guerra de Independência Norte-

americana (1783), procurando demonstrar a pertinência de sua formulação. Seu sucesso foi 

imediato. Muitos países passaram a formular suas políticas governamentais pelos conceitos 

emitidos por esse pensador norte-americano.   

Mahan não só respaldara a expansão norte-americana em direção à América Latina e 

ao Pacífico, como também induzira o governo dos Estados Unidos a procurar bases de apoio 

para a sua crescente armada. Outros países adotaram suas idéias, dentre eles a Grã-Bretanha e 

a Alemanha. O palco estava armado para o grande choque iniciado em Sarajevo.   

Após o estrondoso sucesso de “The influence of Sea Power upon History” seguiram-se 

outras obras de Mahan, tais como “The Influence of Sea Power upon the French Revolution 

and Empire” de 1892 e “Naval Strategy, compared and contrasted with the principles and 

practice of military operations on land” de 1911, dentre os seus vinte livros publicados.  

Mahan viria a falecer de um ataque cardíaco em 1914 poucos meses após o início da 

Grande Guerra de 1914. Por uma coincidência do destino Richmond morreria da mesma 

causa, no mês de dezembro como Mahan e com praticamente a mesma idade, 74 anos de 

idade.   

O que se pretende é discutir, inicialmente as formulações teóricas desse autor, com 

ênfase no seu conceito de “Poder Marítimo” e o alcance desse poder na formulação de 

políticas navais de então. Pretende-se, em seguida, discutir as concepções teóricas de 

Richmond, um exemplo de pensamento tipicamente britânico da primeira metade do século 

XX e compará-las com Mahan, exemplo de pensamento norte-americano, de modo a se 

verificar quais os pontos de contato e discordâncias. O interessante dessa discussão será o 

confronto de duas concepções distintas, a norte-americana, expansiva e agressiva, enquanto a 

britânica, já influenciada pelo surgimento de novos concorrentes, preocupada em manter o já 

obtido. De que maneira a História moldou ou respaldou ambas concepções e de que modo 

Mahan influenciou o pensamento de Richmond. Tinha Richmond razão em contestá-lo ou 

corroborá-lo? 

Essa discussão insere-se dentro da metodologia de História Comparada de Jurgen 

Kocka, pois tem como função a pesquisa e o entendimento de aspectos específicos e gerais do 

fenômeno militar, no caso a compreensão do conceito e aplicabilidade do Poder Naval e o 

entendimento das suas causas e origens. Repetindo March Bloch, a concepção de 

comparativismo é “aplicar o método comparativo no quadro das Ciências Humanas 

consistindo (...) em buscar, para explicá-las as semelhanças e as diferenças que apresentam 
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duas séries de natureza análoga, tomadas de meios sociais distintos”. É exatamente o que se 

pretende investigar.    

 

 UMA BREVE DISCUSSÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

Herbert Richmond escreveu muitos livros sobre sua teoria de emprego de Poder 

Marítimo.  Dentre os seus livros que discutem esse conceito pode-se citar o “National policy 

and naval strenght” de 1928, já mencionado. Esse livro apresenta ensaios sobre temas 

específicos de Estratégia e História navais, tendo como pano de fundo a História da Grã-

Bretanha. Ele é seguido pelo “Naval warfare” de 1930, “British economy and national 

security: a plea for the examination of the problem of the reduction in the  cost of naval 

armaments on the lines of strategy” de 1931 e “Imperial defense and capture at sea in war” 

de 1932. Em todos eles verifica-se uma necessidade do autor em demonstrar a importância 

que o domínio do mar teve nos destinos de seu país. A questão da disputa pelo controle das 

rotas marítimas comerciais é também muito enfatizada por Richmond, e a concorrência com 

outras nações pelo domínio dessas rotas é muito debatida, em especial a luta contra a Holanda 

e depois a França.  

A partir do ano de 1932 seus livros já começaram a ser escritos sem os grilhões da 

censura imposta pelo Almirantado, em especial suas críticas em relação ao desempenho da 

Força Naval britânica na Grande Guerra de 1914. Quando na ativa elas eram severamente 

reprimidas. Seguiram-se o “Sea power in the modern world” de 1934, “The naval role in 

modern warfare” de 1940 e “British strategy, military & economic” de 1941.   

Por fim, Richmond escreveu o mais importante de seus livros, “Statemen and sea 

power” de 1943. Nele o autor apontou os principais elementos que compunham o conceito de 

Poder Marítimo. Para ele o Poder Marítimo era composto por elementos de natureza material 

e de natureza moral. Sem a integração dessas duas naturezas uma Nação não constituiria um 

Poder Marítimo suficientemente forte para se contrapor a qualquer ameaça externa.     

Seus comentadores são poucos, porém muito importantes na compreensão de seu 

pensamento. O professor Arthur Marder escreveu e editou as memórias de Richmond em 

1952 com o livro “Portrait of an admiral: the life and papers of Sir Herbert Richmond”. 

Trata-se de uma transcrição de seus diários de 1909 a 1920, apontando suas observações, 

algumas vezes cáusticas, sobre as políticas navais britânicas no período. Em 1966 Robin 

Higham escreveu “The Military Intelectuals in Britain: 1918-1939” no qual apresentou um 

capítulo específico sobre Richmond, comentando suas principais idéias e observações. 
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Somente em 1982 surgiu o livro mais importante sobre Richmond até então escrito, cujo autor 

foi o professor Barry Hunt com o título de “Sailor-scholar: admiral Sir Herbert Richmond, 

1871-1946”. Nele Hunt apresenta uma biografia bem elaborada sobre Richmond, não 

deixando, contudo, de comentar os erros e acertos de suas críticas. Ele foi seguido pelo livro 

de Geoffrey Till, professor do King´s College da Universidade de Londres “Maritime strategy 

and the nuclear age” do mesmo ano, com um capítulo específico e panorâmico sobre esse 

almirante inglês.  

Somente onze  anos depois seria lançado outro livro comentando Richmond que seria 

o dos professores John Hattendorf e James Goldrick, “Mahan is not enough: the proceedings 

of a conference on the works of Sir Julian Corbett and Sir Herbert Richmond”. Nele os 

autores apresentaram as principais idéias de Corbett e Richmond, com comentários de outros 

analistas,  procurando discutir ambas teorias. 

Seguiram-se outros poucos artigos sobre Richmond que incompreensivelmente não foi 

muito comentado no nosso país. No Brasil, por exemplo, só existe um artigo publicado na 

Revista Marítima Brasileira do segundo trimestre deste ano cujo autor faz um retrospecto da 

vida e do pensamento desse autor britânico. 

Alfred Mahan, por outro lado, foi um autor muito comentado e analisado. Entre 1879 e 

1914 escreveu duas dezenas de livros sobre História e Estratégia navais, sendo que o “The 

Influence of Sea Power upon History 1660-1783” de 1890 foi o mais significativo. Nele 

Mahan passou a discutir os seis elementos que afetavam esse Poder Marítimo que seriam a 

posição geográfica, a conformação física, a extensão territorial, o tamanho da população, o 

caráter nacional e o tipo de política governamental. As guerras ocorridas no mar entre 1660 e 

1783 serviram para confirmar suas proposições em todo o decorrer do livro.  

Outras obras de Mahan se seguiram. Podem ser citadas “The Influence of Sea Power 

upon the French Revolution and Empire” de 1892 e a sempre interessante “Naval Strategy 

compared and contrasted with the principles and practice of military operations on land” de 

1911. Nessas obras o autor norte-americano procurou demonstrar mais uma vez a pertinência 

de suas conclusões. Outros livros de Mahan tiveram importância, podendo ser mencionados 

“Retrospect and Prospect” de 1902 e “Naval Administration and Warfare” de 1908.  

Sua concepção está assentada em conceitos muito bem definidos no seu primeiro livro 

de 1890. Disse ele que os princípios deduzidos do estudo da História permanecem invariáveis. 

A Estratégia Naval está assim baseada em “verdades” fundamentais chamadas de princípios e 

estas “verdades” são também naturalmente invariáveis. Sobre esses princípios sua teoria está 

baseada. O que se deve é compreendê-los e identificá-los. Assim ele definiu o que seria o 
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Poder Marítimo, integrado por dois elementos de natureza distinta, os interesses marítimos e o 

Poder Naval. Os primeiros congregavam valores econômicos e sociais e o segundo valores 

políticos e militares. Em seguida Mahan definiu o que seria o “domínio do mar” e como por 

meio desse domínio a Grã-Bretanha havia subjugado seus principais rivais nos séculos XVI 

até o XIX, principalmente a Holanda e depois a França. Esse domínio estaria assentado sobre 

o Poder Marítimo, constituído pela Marinha Nacional que protegera o seu comércio marítimo 

e desestruturara o comércio dos inimigos. Essa proteção foi fundamental para a posterior 

Revolução Industrial inglesa.  

Dentre os seus comentadores mais importantes o professor William C. Livezey parece 

ser o mais significativo com o seu livro “Mahan on Sea Power” quando discutiu exatamente o 

seu conceito de Poder Marítimo e seus elementos constitutivos. Trata-se de um livro denso, 

parte biográfico parte analítico, no qual estão apontadas suas principais idéias. O livro 

“Mahan on Naval Warfare” editado por Allan Westcott em 1918, também trata da formulação 

de seu pensamento estratégico, no entanto transcreve ensaios relevantes de Mahan, inclusive a 

interpretação mais detalhada de seus princípios, do Poder Marítimo na História e das políticas 

nacionais e navais de seu país. Outro trabalho importante foi o do professor Jon Sumida 

“Inventing Grand Strategy and Teaching Command: the classic works of Alfred Thayer 

Mahan reconsidered” de 1997, em que discutiu as principais concepções de Mahan de um 

ponto de vista muito original e crítico. Um estudo muito citado é o da professora Margaret 

Sprout que apresentou uma análise interessante do pensamento mahaniano. A ela é creditada a 

expressão de que Mahan seria o “evangelista do Poder Naval” numa clara alusão ao 

dogmatismo de seu pensamento.  

Outros trabalhos se seguiram onde Mahan é analisado. Alguns foram publicados no 

Brasil na Revista Marítima Brasileira. O mais interessante artigo foi escrito em 1986 por 

João Carlos Gonçalves Caminha no qual o autor faz uma análise panorâmica da teoria 

mahaniana, seguindo uma metodologia já esboçada por outros autores estrangeiros. Seguiu-se, 

no mesmo periódico, no ano de 1998, um artigo muito original de Armando Amorim Ferreira 

Vidigal em que apresenta as concepções do autor norte-americano confrontando-as com 

outros teóricos navais. Em outro artigo Vidigal analisou Mahan como geopolítico, 

estabelecendo uma comparação com outras escolas de geopolítica, em especial as escolas 

alemã e francesa. Não se pode compreender o seu pensamento sem se discutir as suas cartas 

pessoais, devidamente compiladas e editadas pelos professores Robert Seager II e Doris D. 

Maguire. A exemplo do diário de Richmond editado por Arthur Marder, essa documentação 

torna-se fundamental para a compreensão de seu pensamento e de sua teoria. Esse estudo 
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torna-se interessante na medida em que, pela primeira vez no Brasil, serão confrontados dois 

intelectuais que espelharam períodos distintos na evolução e desenvolvimento de seus 

respectivos países, Richmond, procurando evitar com suas idéias o declínio inevitável do 

Poder Marítimo britânico após a Grande Guerra de 1914 e Mahan respaldando e justificando a 

expansão dos Estados Unidos da América, que emergiria dessa forma como um país 

importante nas relações internacionais no início do século XX até tornar-se ao final da 

Segunda Guerra Mundial no principal ator na arena mundial.  

O MÉTODO COMPARATIVO E  FONTES 

Pretende-se utilizar o método comparativo, analisando-se inicialmente no primeiro 

bloco, por uma questão de coerência temporal, a trajetória intelectual de Alfred Mahan, as 

suas influências e motivações. Nessa fase serão utilizadas fontes secundárias, intercaladas 

com observações retiradas de suas cartas pessoais, isto é por fontes primárias. Logo após 

serão analisadas questões teóricas envolvendo o conceito de Poder Marítimo de Mahan. Serão 

discutidos conceitos como os elementos ou fatores constitutivos desse Poder, a questão das 

linhas de comunicação marítimas, a importância das bases para apoio logístico, as tarefas 

alocadas a uma força naval, dentre alguns dos pontos abordados pelo autor norte-americano. 

As fontes serão todas  primárias, em língua inglesa, baseadas em artigos e livros publicados 

por esse teórico.  

Em seguida será apresentada a trajetória intelectual de Herbert Richmond, seus 

interesses e influências. Nessa fase pretende-se intercalar fontes secundárias com primárias, 

utilizando-se os diários do autor inglês. Em complemento, será apresentado o conceito de 

Poder Marítimo, seus elementos constitutivos e outros fatores apontados dentro desse 

conceito, comparando as idéias de Mahan com as de Richmond. Nessa fase só serão utilizadas 

fontes primárias, também em língua inglesa. Pretende-se abordar todos os seus livros teóricos 

e seus artigos publicados no periódico “Naval Review” concernentes ao Poder Naval, partir de 

1913.   

O ato de comparar pressupõe a separação analítica dos conceitos firmados e a serem 

comparados por ambos autores, um de influência britânica, Herbert Richmond e outro norte-

americano, Alfred Mahan. De acordo com Kocka, “tais inter-relações deveriam se tornar parte 

de um mosaico, analisadas como fatores que levem a similaridades ou diferenças, 

convergências ou divergências entre os casos que se quer comparar”. Dessa maneira, e de 
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modo a atender a metodologia pretendida serão apresentadas as similaridades e diferenças das 

duas concepções, procurando-se justificar essas inter-relações com situações históricas que as 

respaldem ou contradigam. Essa parte final será o fulcro da discussão comparativa.  Parte-se 

do pressuposto que, de uma certa maneira, Mahan influenciou o pensamento de Richmond, 

embora existam pontos específicos que divergem as duas concepções apresentadas.    
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RESUMO 

Trabalho sobre a ação do governo norte-americano, - durante e após a 2ª Guerra - em propagandear , através de 
filmes, a vida do operário norte-americano, com vistas a permitir aos  trabalhadores  brasileiros, o  seu  
engajamento  ao  AFL-CIO   que  desejava  combater a CTAL, instituição acusada pelos EUA de ser um braço do 
comunismo internacional. 

Palavras chave: Classe Operária, Sindicatos, influência norte-americana. 

 

ABSTRACT 

Work about the action of the U.S. Government, - during and after the 2º WW –  to convince - showing films-  the 
Brazilians workers, its enrollment to the AFL-CIO , organization that had as intention to fight the CTAL, 
institution condemned for the American government as an arm of the international communism. 

Key words: working class; Brazilian Union affairs; U.S.involvement 

 

“Filmes norte-americanos para trabalhadores sul-americanos verem”* 

                                                                                                    Eduardo José Afonso 

 

A análise das fontes, ou seja, da documentação secreta norte-americana - produzida 

durante a Segunda Guerra  e imediatamente após   - objeto de estudo de minha pesquisa - ,  

evidencia  a preocupação , do governo americano,com a ação de resposta dos soviéticos1, 

após a invasão da URSS, pelos nazistas, em  junho de 1941. Mesmo apoiando tal iniciativa, 

pois se tratava da derrota do nazismo no mundo, o Departamento de Estado acelerou a 

construção das bases para uma hegemonia no hemisfério Ocidental, o que já vinha fazendo, 

com relação à influência nazista na América.  

                                                     

A construção dessas bases contou, não só com o trabalho dos Adidos Trabalhistas2, 

mas também, com a ação da OSS3, do FBI4 e também da OCIAA5. 

 

1 * FFLCH– USP- Depto. de História. Doutorando em História Social, CAPES. 

  Apesar de apoiar a ação dos soviéticos, contra os nazistas, o governo norte-americano já reconhecia a força  
militar destes na Europa e sua possível preponderância nessa área. 

2 Durante e após a  2ª Guerra Mundial, as Embaixadas dos EUA, da Grã-Bretanha e da França contavam, no 
Brasil e em muitas partes do mundo, com adidos trabalhistas, que, “controlando a situação”, em nome de 
seus governos, apresentavam relatórios mensais, com informações detalhadas, que levantavam desde o 
número de trabalhadores empregados, sindicatos organizados, leis trabalhistas, ocorrência de greves e até a 
ação dos partidos de esquerda dentro de sindicatos, fábricas e reuniões. 

3  Office of Strategic Services. Agência de inteligência que antecedeu a CIA 

1 
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 A função de adido trabalhista surge em 1927 nos EUA.   Oficiais de serviços 

especializados, adidos comerciais e agrícolas, passariam a ser designados pelo Departamento 

de Estado para as missões diplomáticas externas, cuidando dos interesses norte-americanos, e 

estariam ligados ao “Policy-making” do  mesmo Departamento.  A função desses oficiais era 

cuidar para que empresas norte-americanas não corressem riscos quanto à perda de controle 

de suas matrizes.  Ocorre, porém, que esses interesses iam além do simples cuidado com suas 

empresas no mundo e esta função seria o embrião do adido trabalhista.   

Quando o presidente Roosevelt unificou todos os serviços estrangeiros, o 

Departamento de Trabalho tinha interesses iguais aos do Departamento de Comércio e 

Agricultura.   A participação dos EUA, na Organização Internacional do Trabalho era 

primordial assim como uma política específica para as áreas ocupadas na Europa, na Ásia e na 

América, depois da guerra.  Foi dentro deste princípio, que em 1943, teve inicio, oficialmente, 

o programa dos adidos trabalhistas. Sua função era a de controlar as pretensões de grupos de 

trabalhadores que, ligados a partidos de esquerda, almejassem postos no poder político.  

Assim nos esclarece Fiszman: 

“O programa do Adido Trabalhista foi criado primeiramente em resposta à emergência das elites 

trabalhistas que clamavam por poder político em várias partes do mundo (...). A específica função 

do adido trabalhista era, de um lado o  de natureza de informação e propaganda,  e  de  outro  de   

inteligência   econômica,  social e política”. (FISZMAN,1965:204) 

 A O.S.S. fundada6 durante a 2ª Guerra Mundial tinha a função de coletar, analisar 

informações estratégicas requeridas pelas forças armadas e preparar operações especiais, além 

de suprir os “Policy Makers” com fatos e estimativas,sem ter  jurisdição sobre atividades de 

inteligências estrangeiras. A análise da documentação produzida pela O.S.S. nos dá condições 

de avaliar a qualidade do trabalho de coleta e pesquisa feita no Brasil. O levantamento 

abrange muitos campos, como: condições dos portos brasileiros, sistemas de comunicação, 

guia de sobrevivência no interior do Brasil, glossário de termos geográficos, condições de 

                                                                                                                                                                      

4 Federal Bureau of Investigation   

5  “ A agência criada em 1940, sob o nome de Office for the Coordination of Comerce and Cultural Relations 
between the American Republics, que em 1941 mudou seu nome para Office of the Coordinator of Inter-
American Affairs e, em 1944, passou a chamar-se Office of Inter-American Affairs, foi extinta pelo presidente 
Harry Truman, em maio de 1946”(TOTA,2000:190) 

 

6 A O.S.S. foi criada em  13 de junho de 1942 , pelo decreto Presidencial militar , por ordem do presidente 
Franklin Delano Roosevelt, e extinta pelo presidente Truman em 20/09/1945.  
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fronteiras e transportes, produção de borracha no Brasil, características da região sul e 

sudeste, situação política e econômica, inflação , movimento operário,etc.. 

 O FBI, cuja função era a de atividade de inteligência estrangeira, já estava no Brasil 

muito anteriormente à Segunda Guerra. Desde os anos 30, segundo Martha K. Huggins, “com 

o pretexto de lutar contra a infiltração nazista, procurava ter acesso às informações coletadas 

pelos serviços de espionagem latino americanos” (HUGGINS,1998:XIII). Aqui, após a 

insurreição comunista de 1935, e a franquia dos arquivos secretos do Departamento de Ordem 

Política e Social à embaixada dos EUA, esta agência americana, ganharia condições de enviar 

agentes do Special Intelligence Service (SIS) ao Brasil e praticar seus planos ligados à 

“proteção do hemisfério Ocidental contra as atividades de organizações comunistas e de 

espionagem fascista”,    ( HUGGINS,1998:3). 

O papel do OCIAA é importante nos planos dos EUA para a América Latina. Ele 

cumpriu a função de articulador das novas relações diplomáticas entre os Estado Unidos e os 

países latino americanos, a partir de 19407. Daquele momento, em diante, a política externa 

norte-americana foi reformulada.  Acreditavam, os “policy-makers”, que não só seu país , mas  

as Américas precisavam ganhar força,  não apenas militar e política,  mas  econômica8. A 

“política da Boa-Vizinhança”, adotada pelo governo americano passava a ser a nova 

estratégia, nova tática seria abraçada, não mais a de combater os movimentos de cunho 

nacionalista, mas de adequar a  política externa americana a eles.  O OCIAA cumpriria parte 

desta ação. 

 A agência “Office for Coordination of Commercial and Cultural Relations between the 

Americas” (OCCCRA), criada em 16/08/1940 e presidida por Nelson A.Rockfeller , tinha 

como objetivo cumprir os planos da política externa dos EUA,  nos campos políticos e 

econômicos e desenvolver as relações de aproximação com a América Latina, via atividades 

culturais que estivessem ligadas  às  comunicações. 

                                                      

7 Invasão da Dinamarca pelos nazistas 

8  Nos meses de setembro-outubro de 1939  o presidente Roosevelt constituiu uma comissão  para a formação 
do “Conselho Econômico e Financeiro Interamericano”, mais tarde  “Comissão Interamericana de 
desenvolvimento”. Isso era necessário, segundo os “policy makers”, para evitar que a miséria, resultante do 
atraso econômico dos países latino-americanos, pudesse provocar sedições e revoltas que levassem os 
nacionalistas, socialistas ou comunistas, ou mesmo àqueles simpáticos ao nazismo ,  ao poder político, o que 
nublaria os interesses norte-americanos no continente. 
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 Como nos destaca Antonio Pedro Tota: 

“Nelson esperava que, com ajuda financeira, pudesse manter politicamente estável a região (...) 

ele estava envolvido na luta contra a expansão do nazismo, mas (...) prevalecia a visão política de 

empresário que queria afastar da América Latina os produtos alemães. (...)Ao mesmo tempo, as 

propostas socialistas – que salientavam o antagonismo capital-trabalho – poderiam ser 

combatidas com a propaganda do modelo americano : consumo de produtos maravilhosos, 

progresso material e bons salários.” (COOB,1992:9 , APUD: TOTA,2000:51/52). 

O OCCCRA9 era formado por três divisões: Divisão Comercial e Financeira, Divisão de 

Comunicações e Divisão de Relações Culturais. Esta última cumpria um papel importante nos 

planos do governo-norte americano para a América Latina. As questões relativas à cultura e 

propaganda ganhariam status de estratégia de guerra.  

 Nelson Rockfeller destacou o Rádio e o Cinema como os meios mais importantes para 

sua tática em tempo de guerra.  A  Motion Pictures Division (Divisão do Cinema), produziria 

filmes  de dois tipos : não comerciais, para apresentação em empresas, fábricas, escritórios, 

escolas, clubes, sindicatos e até ao ar livre,  e comerciais, aqueles  para as salas de cinema que 

eram os boletins de guerra, documentários e de animação.  

 A MPD, também patrocinava pesquisas para produção de filmes para o Brasil (em 

português) e para os outros países da América Latina (de língua espanhola), a fim de não 

cometer erros de interpretação. Havia, também, a preocupação com a produção de 

documentários nos países amigos, para serem exibidos nos Estados Unidos, com o intuito de 

difundir boa imagem desses países. 

 Filmes não comerciais foram exibidos no Brasil, com o intuito de propagandear as 

virtudes e as belezas do “American Way of Life” e contavam, não só com o apoio monetário 

do governo norte-americano como do próprio Nelson Rockfeller, além de setores empresarias 

que tinham interesses específicos no Brasil e em outros países latino-americanos. Empresas 

como a tradicional Greyhound Bus Company, a United Steel Export Corporation e a  

Aluminium Corporation of América são exemplos. A OCIAA também produzia filmes – 

institucionais – em parceria com a Signal Corps, Office of War Information(OWI) e a Office 

os Strategic Services (OSS). Como nos esclarece Tota,  

                                                      

9 Office for Coordination of Commercial and Cultural Relations between the Americas 
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“eram chamados staff film report, isto é, circulavam entre os funcionários que viriam trabalhar 

aqui. Era o caso de Brazil, filme de 1945 O filme mostra Jefferson Caffery, ainda na embaixada, 

Vargas com os oficiais, serviços médicos, colheita de café, carregamento de minérios de ferro, 

aviões americanos levantando vôo nas bases do Nordeste, borracha e mineração. Informações que 

interessavam ao serviço secreto americano” (TOTA,2000:72/73). 

Segundo Cliff Welch10, o período que começa nos últimos meses do final da 2ª Guerra e 

vai até 1952 é determinante para se compreender a política  trabalhista norte-americana no 

Brasil – “U.S. Labor Policy”. Essa política incluía o isolamento dos comunistas e sindicatos 

nacionalistas, assim como o compromisso de implantar entre os trabalhadores brasileiros uma 

versão idealizada do movimento sindical dos Estados Unidos. O primeiro passo envolvia a 

criação de uma Federação Nacional Brasileira nos moldes do AFL11, assegurando sua filiação 

à AFL-CIO12. 

Novamente, aqui, verificamos o trabalho do adido trabalhista, da OSS, do FBI e da 

OCIAA - cada agência colaborava com seus serviços - para a consecução dos planos do 

Departamento de Estado, de não só combater a influência nazista, como também a comunista 

que dominava o movimento operário, segundo eles.  

A função do Adido Trabalhista, no período  descrito por Welch, era a de combater o 

domínio dos Sindicatos pelos Comunistas e “ajudar” aqueles líderes trabalhistas que tivessem 

a mesma aspiração. Argumentava o Departamento de Estado que, direcionando a ação desses 

“agentes” para este objetivo, estaria evitando conflitos que pudessem por em risco a 

estabilidade política do país em questão e o bom andamento da produção e distribuição de 

produtos norte-americanos  nesses países. No Brasil esta era a diretriz que norteava a ação dos 

adidos13, estes ganhavam a simpatia dos trabalhadores latino-americanos e proporiam 

políticas não agressivas. 

O ano de 1945, no entanto, traria preocupações para o governo dos Estados Unidos. 

Além das greves por toda a América Latina, havia, também, a convocação para uma 

conferência de trabalhadores, na cidade do México, em fevereiro daquele ano. Esta discutiria 
                                                      

10 WELCH, Cliff. “Labor Internationalism: U.S. Involvement in Brazilian Unions, 1945- 1965” IN: Latin 
American Research Review, Vol. 30, No. 2. (1995), pp. 61-89. 

11 American Federation of Labor 

12 American Federation of Labor-Congress of Industrial Organizations 

 

13 Clifford German e Edward J.Rowell eram adidos trabalhistas no Brasil, no período pós guerra, 
respectivamente da Grã-Bretanha e dos EUA.   
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propostas de paz e novos caminhos para a economia das Américas. Ocorre que a 

Confederación de Trabajadores de América Latina (CTAL), uma organização laboral 

internacional, com sede no México, dominava as pautas que seriam discutidas, propondo 

tarifas alfandegárias e desenvolvimento autônomo de suas industriais. Isto ia de encontro aos 

interesses norte-americanos que acusavam a CTAL de estar controlada pelo movimento 

comunista internacional. 

Todas as instituições norte-americanas, inclusive algumas ligadas ao movimento 

operário estadunidense, a partir daquele momento, passaram a imprimir força para evitar o 

domínio dos comunistas no campo do trabalho. Este segundo os agentes norte-americanos era 

inevitável. 

Preocupado com greves em São Paulo e no Rio de Janeiro e com a provável influência 

da ação dos comunistas, o adido trabalhista, Edward J. Rowell envia um relatório ao 

Departamento de Estado, datado de 15 de Janeiro de 1945,  propondo a troca de 

correspondência entre lideres sindicais brasileiros e norte-americanos, a fim de estabelecer 

entre eles trocas fraternais e sinceras de bons relacionamentos trabalhistas.14  

As questões trabalhistas no Brasil preocupavam tanto as autoridades norte-americanas 

que o Consul Geral dos Estados Unidos em São Paulo, Cecil M.P.Cross, envia uma carta ao 

embaixador Adolf A. Berle Jr., dando conta das greves e dos efeitos do novo decreto lei 

nº7321, que permitia aos sindicatos a representação dos operários nas questões de dissídios, o 

que não ocorria até então. Segundo ele “não mais do que 1/5 dos trabalhadores de São Paulo 

são membros dos sindicatos porque estes não têm autonomia e isto se deve ao fato de serem 

meras agências do governo sem qualquer capacidade de representar os interesses dos 

trabalhadores”15 

O Adido Trabalhista Rowell prepara um memorandum em 17 de agosto de 1945, 

enviado ao Sr. W.J. Convery Egan16, “Propaganda Americana para Trabalhadores Brasileiros”  

que tem como intuito “promover uma melhor compreensão entre o trabalhismo americano e 

as condições de trabalho entre os trabalhadores brasileiros.”17As conversações rumo a este 

                                                      

14  Mr. Mulliker. Office Memorandum, 15.01.1945,  Rio de Janeiro. RG59, DF 832.504/1-1545. 

 

15 Carta enviada ao Embaixador dos EUA em 28/02/1945 e transmitida ao secretário de Estado no mesmo dia, 
São Paulo, RG59 DF 832.504/2-2845 

16 Oficial do Departamento de Estado dos Estados Unidos a partir de 1942, no serviço de assuntos estrangeiros 
na América do Sul e representante da OCIAA no Brasil. Assumiu, também, a função de Assistente-Chefe de 
produções de filmes da Divisão Internacional da Motion Pictures. 

17 Memorandum 17/08/1945, pag.01 RG59 DF 832.504/2-2845. 
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objetivo contam com a presença, de representantes do Departamento de Estado e OCIAA, e a 

proposta é encabeçada pelo embaixador Berle que prepara um programa denominado:  

“Informational Program Directed toward Brazilian Labor”, concordando com o conselho de 

Rowell.  Propõe-se o uso de filmes, livros, novos boletins e exibições de documentários, para 

a promoção das boas relações entre trabalhadores americanos e brasileiros.  

Com respeito aos filmes a serem apresentados aos trabalhadores brasileiros, 

determina-se que seriam produzidos exclusivamente pelo Office of Inter-American Affairs e 

com o propósito de mostrar “o que a liberdade pessoal significa, nossos ideais, nossas casas, 

nossas esperanças com relação às crianças e famílias, nossos sindicatos, e como estes 

organizam o bom entendimento entre trabalhadores e empregados, etc.”18. Segundo a 

proposta de Rowell, a distribuição desses filmes seria feita nos sindicatos e outras 

organizações laborais como o MUT ( Movimento Unificador dos Trabalhadores) e nos 

Círculos Operários Católicos, que já usavam filmes do OCIAA  - alguns produzidos pelas 

próprias empresas que o apoiavam , como a Synphony in F de 194019 - onde teriam grande 

audiênc

izado tendo como base as informações e propostas por Edward J.Rowell e 

o apoio

a ser colocado 

em prá

                                                     

ia. 

No dia 22/08/1945 o Consul Cecil Cross, novamente, envia um aerograma para o 

secretário de Estado, em Washington, posicionando-se a favor de uma luta contra a influência 

russa, “que já está ativa e fazendo rápidos progressos. Suas implicações são hostis para os 

Estados Unidos e conduzem a uma subversão social” Segundo Cross o combate aos russos 

passaria pelo estreitamento das relações entre os trabalhadores brasileiros e os americanos. 

Afirma ele: “ ainda é possível juntar um grupo de lideres influentes e de mente aberta 

dispostos a estabelecer e manter contatos com lideres americanos”20.  O plano de Berle é 

sintetizado e organ

 de Cross.  

Clara é a preocupação e o cuidado que as autoridades norte-americanas passam a ter 

com relação, até com  as palavras que deveriam usar, de maneira a não desagradar, nem os 

lideres dos trabalhadores nem as autoridades brasileiras. O programa precisav

tica sem correr o risco de falhas que pudessem abortar seus propósitos.  

 

18 Memorandum 17/08/1945  pag.2 ,RG59 ,DF 832.504/2-2845. 

19 Filme comissionado pela Ford que tenta mostrar a idéia de que a produção automobilista é produto do 
trabalho de muitos e representa a riqueza de todos. 

20 Aerograma de Cecil M.P.Cross para o Secretário de Estado, 22/08/1945, A nº122, RG59, DF 832.5043-8-2245 
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Para que o programa fosse eficiente foram propostas inserções da “propaganda 

americana para os trabalhadores brasileiros”, nos programas de rádio e nos jornais populares.  

Seu desejo era “enfatizar, tanto quanto possível, o aspecto que melhor demonstrasse as 

vantagens de viver sobre nosso sistema democrático” e “em particular (...) dar toda a ênfase 

aos efe

ente útil para o Brasil” 

intitula

ela Embaixada 

na soli

lho nas fábricas, indústria, comércio e 

agricul

                                                     

itos da tranquila relação de cooperação entre as organizações de trabalho e os 

empregados” 21.   

O despacho de Embaixada, fazendo referência ao programa proposto por Berle, 

estabelece uma dinâmica, tanto no início do programa quanto em sua consecução. O 

embaixador sugere algumas considerações com respeito aos “Labor Films for Brazil”. 

Primeiro, que deveriam passar pelo crivo do Departamento de Estado, que avaliaria “a reação, 

do ponto de vista domestico, sobre sua disseminação por um órgão oficial norte-americano”, e 

pela Embaixada no Brasil que recomendaria aumento substancial na lista de filmes da OIAA, 

para distribuição em fábricas, sindicatos e comunidades industriais. Propunha que fossem 

analisadas produções não oficiais confiáveis, dentro do programa, e indicava um filme de 

catálogo realizado pela “United Automobile Workers-CIO”, “possivelm

do “Building Industrial Unionism”  documentário, de 1940, sobre uma colônia de 

férias da UAW-CIO, em Circle Pines, Michigan.   

O comentário, do funcionário, no despacho da embaixada, é de que “este tipo de filme 

descrevendo as atividades de trabalhadores organizados, nos Estados Unidos, seria 

interessante e de grande valor educacional”. Este propõe, o estabelecimento de um 

procedimento na escolha de filmes adequados para serem mostrados para trabalhadores 

brasileiros, que contassem com a participação tanto do Departamento de Trabalho quando de 

outras agências. Que fosse produzido, a partir daí, um catálogo para ser usado p

citação de material, sem o perigo de , inadvertidamente ,  prejudicar o legitimo 

interesse de qualquer grupo domestico ou organização dos Estados Unidos”.22 

O despacho termina enfatizando a importância da extensão das informações relativas 

ao trabalho nos Estados Unidos e as condições  de traba

tura e afirmando que estes filmes devem oferecer um excelente veículo para atingir os 

interesses de audiências brasileiras ligadas ao assunto.  

 

21 Memorandum de W.J. Convery Egan para Edward J.Rowell. “Informational Activities Aimed at Brazilian 
Working Class Audiences”. 01/09/1945, RG59,832.5043-8-2245 

22 Despacho de Embaixada nº3723, “Labor Films for Brasil”, Rio de Janeiro, 13/12/1945, enviado ao 
Departamento de Estado, RG59, DF 832.504/12-1345. 
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Como nos demonstra Cliff Welch, o programa foi posto em prática, mas, apesar de 

todo empenho empreendido pelas autoridades norte-americanas em envolver-se no 

movimento operário brasileiro - em certo 

a

relação aos es
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O rock n'roll de Rodolfo Abrantes como expressão musical da Bola de Neve Church: 
mídia, mercado e espetacularização da fé no tempo presente 

 

Eduardo Meinberg de Albuquerque Maranhão Filho*  

 

“No princípio, Deus criou a música, a religião, o espetáculo, a mídia e o mercado1 ”. 

Ou seria melhor dizer que foi a criatura quem inventou tudo isto, as associando numa coisa 

só: a canção gospel?  

Afinal, quem nunca escutou na mídia exortações à compra de CDs com “o melhor da música 

gospel2”, ou, ao procurar no dial do rádio sua estação favorita não se deparou com canções que 

misturam letras com temáticas cristãs com gêneros musicais como o funk carioca, o pagode, o sertanejo, 

o heavy metal? 

E igualmente, não é de causar espanto o traslado de artistas seculares para esta música 

evangélica? Quem não se recorda da conversão à IURD3, feita na década de 1990 pela cantora Mara 

Maravilha, apresentadora de programas infantis e ex-capa da revista masculina Playboy?  

O mesmo também se deu com outros músicos, associados a outros gêneros musicais, como o 

reggae, o rap (ou rhythm and poetry), o samba. E assim também ocorreu com o rock n´ roll. Este, por 

ser um gênero que por vezes se identifica num determinado senso comum com elementos como a 

rebeldia e a não-adaptação a convenções do status predominante, dificilmente se coadunaria com 

preceitos religiosos, não é mesmo?  

Para quem respondeu afirmativamente a essa pergunta, posso redargüir que é latente a 

profusão de artistas relacionados a este gênero ao meio evangélico, com o objetivo de rechear músicas 

rock n´ roll com temáticas gospel. Um bom exemplo é o cantor Catalau, antigo vocalista do conjunto de 

hard rock paulistano Golpe de Estado, formado na década de 1980 e conhecido, dentre outras coisas, 

por compartilhar seu baterista (Paulo Zinner) com a cantora Rita Lee, e por terem aberto shows do 

conjunto britânico Deep Purple. Atualmente pastor convertido à igreja Bola de Neve, ou Bola de Neve 

Church, Catalau continua compondo suas canções, agora “a serviço de Deus”, além de assinar 

mensalmente uma coluna da Revista oficial da igreja, a Crista. Como se diria no jargão evangélico, hoje 

Catalau “é uma bênção”.  

Trajetória semelhante percebe a carreira de outro cantor famoso no meio secular: Rodolfo 

Abrantes, ou simplesmente, o “Rodolfo dos Raimundos”, conjunto brasiliense formado em 1987 e 

conhecido pela hibridação de gêneros e instrumentos aparentemente dispares, como o rock e o forró, 

como a guitarra  elétrica e o triângulo. Dentre suas canções mais emblemáticas estavam Puteiro em 

                                                 
* UDESC – Universidade do Estado de Santa Catarina 
1  Parafraseando o livro de Gênese, constante do Antigo Testamento cristão, em seu capítulo e verso primeiros: 

“No princípio, Deus criou os céus e a terra”  
2  Propaganda da coletânea de sucessos gospel da cantora Aline Barros, veiculada na grande mídia televisiva, 

inclusive em horário nobre, por volta do mês de setembro de 2008 
3  Igreja Universal do Reino de Deus, fundada em 1977 por Edir Macedo e Romildo R Soares 
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João Pessoa, Nega Jurema e Selim. Hoje Rodolfo é missionário e músico - ou ‘levita4’, como se 

convenciona chamar neste meio - da BDN5, tendo lançado, a exemplo de Catalau, seus últimos 

trabalhos pela gravadora Bola Music6.  

A BDN7 conta, além do rock n ´roll, com um arcabouço discursivo associado a estilos como 

o reggae e a surf music. Além de cantores como Nengo Vieira e Zeider (pertencente ao conjunto secular 

Planta & Raíz), em seu casting figuram a banda feminina Ruth´s e a Tribo de Louvor, ambas 

capitaneadas por Denise Seixas, esposa de Rinaldo Seixas (ou “apóstolo Rina”, como é comumente 

chamado), sendo a Tribo de Louvor uma espécie de conjunto principal desta comunidade evangélica.  

Aqui esboço meu objeto de interesse: a canção gospel apresentada nos shows de Rodolfo 

Abrantes, associada a um mercado dos bens de salvação e ao que convenciono “marketing de Deus”, e 

o rock n´ roll como gênero musical onde o espétáculo, a mídia e o consumo se mostram com grande 

potência.  

Entendo que o mercado da canção gospel tem caracteristicas bastante particulares, e que se 

insira num dado “Mercado dos bens de salvação8”. “Mercado espetacular dos bens de salvação9”. Essa 

expressão procura identificar as instituições religiosas que promovem sua horizontalização através da 

apropriação de linguagens, discursos e mídias que objetivem o envolvimento emocional de seus fiéis.  

Como “mercadoria”, entendemos a forma que um produto toma quando é organizado para a troca, e a 

“mercadoria religiosa”, entendida como aquela cuja natureza material – reificada em forma de livro, 

vestuário, culto e registro sonoro - faz reluzir uma segunda natureza, a imaterial, aquela que vem a se 

constituir em instrumento de satisfação de desejos e ansiedades. 

A instituição religiosa como “mercado”, isto é, o local apropriado para que esta troca se 

realize, é identificada nos primeiros séculos do cristianismo, assim como a utilização da música com 

fins de possível obliteração da razão e adesão emocional.  

Ora, se, para pesquisadores como Philip Kotler10, mercado é o grupo de pessoas com os 

mesmos desejos e necessidades de um produto e com o poder de compra para adquiri-lo, parece claro 

que, para se atingir esse grupo de pessoas, o produto se faça conhecido.   

É aqui que se evidencia a importância de um plano estratégico de marketing, que seria, ainda 

para Kotler, “administrar mercados para chegar às trocas, com o propósito de satisfazer as necessidades 

                                                 
4  Levita, originalmente o descendente da tribo de Levi, é por tradição reconhecido como o sacerdote responsável 

pela ministração do louvor e adoração a Deus, do qual fazem parte a entoação de cânticos e instrumentos 
musicais   

5  Abreviatura da igreja Bola de Neve Church,, convencionada por mim  
6  Gravadora oficial da BDN Church 
7  “BDN” é como convenciono chamar a igreja Bola de Neve, ou Bola de Neve Church. 
8  BOURDIEU, Pierre. A Economia das Trocas Lingüísticas: O que falar quer dizer. São Paulo: EDUSP, 1996.  
9  Expressão que parafraseia a “mercado dos bens de salvação”, convencionada por Pierre Bourdieu em A 

Economia das Trocas Lingüísticas: O que falar quer dizer. São Paulo: EDUSP, 1996.  
10  KOTLER, Philip; ARMSTRONG, Gary. Princípios de Marketing. 7. ed. Rio de Janeiro: Prentice-Hall Brasil, 

1999. 527 p.    
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e desejos do homem11”. O objetivo de um plano de marketing seria, segundo Eduardo Orige12, 

“identificar e satisfazer, através da troca, as necessidades dos mercados”. 

O mercado religioso seria então aquele que se apropriaria de um ethos religioso, imbrincado, 

ainda que in suposto, em todas as sociedades, para promover os seus produtos. Para Peter Berger13, a 

religião vem a ser aquilo que daria plausibilidade ao mundo do ser humano, e como ainda comenta 

Orige, “desta forma a religião foi criada pelo homem para dar explicação ao seu “mundo”, ou seja, ao 

seu cotidiano, às suas experiências, seus fracassos e sucessos14”. Ou seja, é se inserindo nesse contexto 

de inteligibilidade que o marketing faz seus produtos visíveis e aceitáveis. 

Orige, comentando sobre a assertiva de Alan Ries de que a comunicação seria a 

especificidade de qualquer religião15, entende também que a forma como é feita a propagação dos 

ideais religiosos pelos sacerdotes influenciariam sobre o agir dos fiéis.  

                                                

   Peter Berger também comenta sobre o que seria o mercado religioso, ao dizer que, ainda 

segundo Orige16, as instituições religiosas foram se transformando em agências de mercado, de certo 

modo graças ao fim do monopólio religioso, quando as pessoas teriam adquirido maior liberdade para 

escolher suas crenças. Assim: 

A característica-chave de todas as situações pluralistas, quaisquer que sejam os detalhes de 

seu plano de fundo histórico, é que os ex-monopólios religiosos não podem mais contar com a 

submissão de suas populações. A submissão é voluntária e, assim, por definição, não é segura. Resulta 

daí que a tradição religiosa, que antigamente podia ser imposta pela autoridade, agora tem que ser 

colocada no mercado. Ela tem que ser “vendida” para uma clientela que não está mais obrigada a 

“comprar”. A situação pluralista é, acima de tudo, uma situação de mercado e as tradições religiosas 

tornam-se comodidades de consumo17.   

Em paralelo, ainda se refere Berger que “grande parte da atividade religiosa vem a ser 

dominada pela lógica da economia de mercado18.”  

O que abastece o mercado religioso é o desejo de consumo dos produtos que são oferecidos, e 

desta maneira, a canção gospel, analisada tanto na forma da reprodução sonora gravada como em 

 
11  KOTLER; ARMSTRONG, 1999. P. 7. 
12  ORIGE, Eduardo Fagundes. A construção da fé como produto na Bola de Neve Church. Trabalho de 

Conclusão de Curso de Comunicação Social, habilitação em Publicidade e Propaganda, apresentado à 
Universidade do Sul de Santa Catarina, Palhoça, SC, 2007. Orientação da Profa. Msc. Alessandra Brandão. P.  
12.  

13  BERGER, Peter Ludwig. O Dossel Sagrado: Elementos para uma Teoria Sociológica da Religião. 3. ed. São 
Paulo: Paulus, 1985.  

14  ORIGE, 2007. P. 13.  
15  RIES, Al; TROUT, Jack. Posicionamento: a batalha pela sua mente. 7. ed. São Paulo: Pioneira, 1997. P. 55. 

Para Ries, a essência de qualquer religião do mundo é a comunicação. Das divindades. Dos sacerdotes. Dos 
fiéis. O problema surge não das divindades, sempre perfeitas. E nem dos fiéis, sempre imperfeitos. Mas dos 
sacerdotes. A maneira pela qual os sacerdotes se utilizam da teoria da comunicação para a prática religiosa tem 
uma influência considerável sobre a forma da religião atuar sobre os fiéis. 

16  ORIGE, 2007. P. 14. 
17  BERGER, 1985, p. 149. 
18  BERGER, 1985, p. 149. 
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performances ao vivo, é entendida aqui como produto, recebendo um valor de mercado, entendido 

como o preço de um bem determinado pela interação da oferta com a procura. Ou, na definição de 

Kotler19 “produto é qualquer coisa que possa ser oferecida ao mercado para satisfazer uma necessidade 

ou desejo”.  

Ver o espetáculo como produto se ampara no que já mostrava Guy Debord,  

 

o espetáculo é uma permanente Guerra do Ópio para fazer com que se aceite 
identificar bens a mercadorias; e conseguir que a satisfação com a sobrevivência 
aumente de acordo com as leis do próprio espetáculo20. 

 

 

Guy Debord também associa a mercadoria ao espetáculo, e como demonstra Orige, amparado 

em estudo de Luis Sá Martino21, no arcabouço desse entendimento estariam Karl Marx e Walter 

Benjamin: 

 

esta “quintessência” da mercadoria seria o poder que ela possui ou que lhe foi 
empregado, que Karl Marx chamou de “fetiche da mercadoria” no qual para se ter 
um determinado status é necessário o ter e não somente o ser. A mercadoria passou a 
ter um valor em cima do valor de uso, ou seja, ao valor real da mercadoria seria 
somado também um valor que não tem nada a ver com o produto em si, mas sim a 
um “fetiche” hoje muito bem administrado pelas marcas. Assim uma determinada 
mercadoria possui um preço de custo “X”, e seu preço de venda agregado à marca 
seria, por exemplo, vinte vezes maior.  

 

E Debord continua, dizendo que 

 

o “fetiche da mercadoria” de Marx foi chamado de “valor estético” por Walter 
Benjamim. Benjamim focou sua análise no valor estético da mercadoria na 
sociedade, o poder de sua imagem e efeito. 

 

E complementa, comentando que para Guy Debord22, “o princípio do “fetichismo da 

mercadoria” se realiza no que ele chama de espetáculo”:  

 

o princípio do fetichismo da mercadoria, a dominação da sociedade por “coisas 
supra-sensíveis embora sensíveis”, se realiza completamente no espetáculo, no qual 
o mundo sensível é substituído por uma seleção de imagens que existe acima dele, e 
que ao mesmo tempo se fez reconhecer como o sensível por excelência23.  

 

                                                 
19  KOTLER; ARMSTRONG, 1999. P. 5. 
20  DEBORD, Guy. A sociedade do espetáculo. 1. ed. Rio de Janeiro: Contraponto, 1997. P. 32. 
21  MARTINO, Luis Sá. Comunicação: troca cultural?  São Paulo: Paulus, 2006. p. 41. APUD ORIGE, Eduardo 

Fagundes. A construção da fé como produto na Bola de Neve Church. Trabalho de Conclusão de Curso de 
Comunicação Social, habilitação em Publicidade e Propaganda, apresentado à Universidade do Sul de Santa 
Catarina, Palhoça, SC, 2007. Orientação da Profa. Msc. Alessandra Brandão. P.  17.  

22  DEBORD, 1997. 
23  Idem, 1997, p. 28.  
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Para Guy Debord, “o espetáculo é o momento em que a mercadoria ocupou totalmente a vida 

social24”. E prossegue, associando o espetáculo à mercadoria: 

 

por esse movimento essencial do espetáculo, que consiste em retomar nele tudo o 
que existia na atividade humana em estado fluido, para possuí-lo em estado 
coagulado, como coisas que se tornaram o valor exclusivo em virtude da formulação 
pelo avesso do valor vivido, é que reconhecemos nossa velha inimiga, a qual sabe 
tão bem, à primeira vista, mostrar-se como algo trivial e fácil de compreender, 
mesmo sendo tão complexa e cheia de sutilezas metafísicas, a mercadoria25.   

 

Como comenta Orige, “a atividade essencial do espetáculo segundo Debord  é materializar 

tudo o que existe na atividade humana, suas vivências e sentimentos, o que o autor chama de “estado 

fluido”. A materialização, ou seja, a transformação em mercadoria seria a “coagulação26”. 

 Assim, o fenômeno religioso, como comentava Berger, a construção cultural humana que 

tornariam o universo plausível, estariam para Debord em fluidez, e a partir de sua reificação, ou 

transformação em mercadoria, se apropriariam do valor da vivência e se “coagulariam”.  

Na sociedade brasileira dos tempos próximo e imediato encontramos evidências dessa 

mercantilização do sagrado, cujas raízes se encontram no catolicismo português e no protestantismo 

estadunidense, e em especial, nos diversos pentecostalismos. 

 A adequação à indústria cultural e aos meios contemporâneos de comunicação de massa, 

considerando exigências mercadológicas para o planejamento e expansão eclesial serão características 

marcantes do movimento neopentecostal no Brasil. 

A expressão “marketing de Deus”, formulada por mim, aplica-se à canção gospel ao procurar 

identificar nela a associação entre a utilização de mídias profanas e a mercantilização do sagrado, tendo 

como intenção a obtenção de fiéis e o crescimento de empreendimentos religiosos. 

A observação desse fenômeno, através da realização de um estudo de abordagem histórica - 

mas vinculado a áreas de fronteira como a psicologia, teologia, musicologia, midiologia e o marketing, 

bem como a algumas das teorias de percepção e recepção –, faz-se mister para a compreensão da 

cooptação e envolvimento de mentes e emoções, a produção e corroboração de uma Teologia da 

Prosperidade e a enorme adesão de fiéis ao neopentecostalismo brasileiro a  partir da década de 1990.  

Ao analisar os parâmetros polissêmicos e polifônicos nos fonogramas e nas apresentações dos 

shows de Rodolfo Abrantes e da Tribo de Louvor, procuro estabelecer a relação entre essas duas fontes, 

e as prováveis reverberações do discurso religioso da BDN Church que ali estejam embutidas, 

procurando também identificar a associação entre a disseminação de valores, a auto-promoção 

eclesiástica e a persuasão de fiéis, tendo claro enfoque sobre a igreja neopentecostal de supergeração 

BDN Church, liderada por Rinaldo Seixas, ou “apóstolo Rina”, a partir de 1999. Como igreja 

neopentecostal de supergeração entendo aquela que tem como mote a excelência da fluidez e a 
                                                 
24  Ibidem, 1997, p. 30.  
25  DEBORD, 1997, p. 28. 
26  ORIGE, 2007, 18. 
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adequação às técnicas midiáticas mais atualizadas, visando a formação e satisfação cada vez maior de 

“fiéis-consumidores”, que podem ser identificados aqui como supercrentes, ou seja, fiéis que se 

interessam per si ou por indução a consumir destes bens religiosos tangíveis e intangíveis, através de 

sua inserção às aproximações midiáticas que a BDN Church se propõe a fazer.  

Aqui se faz presente, dentre outras, a preocupação sobre o que levou à precipitação da Bola 

de Neve Church: ela foi fundada em 1999 pelo pastor Rinaldo Luiz de Seixas, surfista, formado em 

propaganda e marketing e pós-graduado em administração. Tendo feito parte da liderança da Igreja 

Apostólica Renascer em Cristo, muito de sua identidade religiosa e das representações estéticas e 

doutrinárias criadas para a Bola de Neve Church advieram desta, bem como a proposição de se 

identificar ao público jovem. Rinaldo também incorporou o sistema de “indústria da fé” da Renascer em 

Cristo, com gravadora própria para a reprodução de seus CDs de reggae e hard rock, Bíblia adaptada à 

linguagem da “galera do surfe”, e a exportação de suas filiais para o exterior – Austrália e Peru, no 

caso. Conforme Bruna Suruagy Dantas27,  

 

no mercado saturado de ofertas pentecostais, o pastor Rina, como é conhecido, teve 
a ousadia e perspicácia de escolher um segmento pouco prestigiado e explorado 
pelas igrejas evangélicas. Decidiu dirigir seu discurso religioso a surfistas, skatistas, 
fisiculturistas, lutadores de jiu-jitsu e esportistas de modo geral. Pretendia atingir a 
geração dos esportes radicais através de uma linguagem especial, menos 
formalizada. Criou uma imagem própria capaz de seduzir um grupo específico28. 
 

Segundo o sítio oficial da igreja29, Rinaldo Seixas teria realizado seus primeiros cultos no 

auditório de uma empresa de artigos de surfwear, a HD, ou Hawaiian Dreams, com capacidade para 

130 pessoas. Não haveria muita estrutura no local para a realização de celebrações religiosas, mas o 

pastor conseguiu conduzir a situação. Ainda segundo o sítio, em uma dada reunião, Rinaldo, ou Rina, 

como prefere ser chamado, teria percebido que não havia um suporte adequado para apoiar a Bíblia, e 

avistando uma prancha de longboard, pertencente à loja, resolveu convertê-la em púlpito, o que se 

tornou a marca da congregação, símbolo da representação da Bola de Neve Church como uma igreja de 

surfistas, e de gente jovem e alternativa. Segundo a revista Época 30,  

 

o novo grupo evangélico “hardcore”, formado por jovens de 15 a 30 anos, cresce 
como uma bola de neve. Em três anos, entre 2000 e 2003, a igreja cresceu 1100%, 
passando de 250 para três mil membros em todo o país. 

 

                                                 
27  DANTAS, Bruna Suruagy do Amaral. Sexualidade e neopentecostalismo: representações de jovens da igreja 

evangélica Bola de Neve. Dissertação em Psicologia Social apresentada à Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo, São Paulo, 2006. Orientação do Prof. Dr. Salvador Sandoval.  

28  Dantas, 2006. P. 125. 
29  Endereço do sítio: www.boladenevechurch.com.br 
30  Revista Época, 28 de julho de 2003. 
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Em entrevista 31, assim teria comentado Rinaldo Seixas, sobre a instituição criada por ele: 

  

sei que os dogmas da igreja tradicional afastam a moçada da                             
religião. Criei um local em que todos se sentissem à vontade e                             
tivessem contato com a palavra de Deus (...) Não foi estratégia                             
de marketing, ficou simplesmente a cara da liderança. Mas é claro                             
que esse visual ajuda a quebrar estereótipos, principalmente                             
daqueles que tinham aversão à igreja e à religiosidade. Aqui a                             
identificação dos jovens com a igreja é muito grande, aqueles que                             
estão pegando onda com eles no domingo são os mesmos que no                             
sábado estão pregando ou estão na liderança da igreja  (Dantas, 2006, p. 129). 

 

Ainda segundo Bruna Dantas (2006), 

 

o sucesso da igreja se deve à identificação do jovem com a imagem e propósito da 
instituição, à aproximação dos pastores, à informalidade dos cultos e à linguagem 
descontraída. Fazem parte da identidade da Bola de Neve a negação de alguns 
padrões 
tradicionais e a ruptura dos rituais religiosos, que sempre afastaram os adolescentes 
das 
congregações evangélicas. Os pastores fazem questão de divulgar a notícia de que a 
igreja não está preocupada com dogmas e regras. De fato, a igreja não oferece 
restrição às vestimentas, às tatuagens, aos piercings, aos esportes radicais, em suma, 
à aparência do crente. Contudo, empenha-se em proibir o uso de drogas de todo tipo, 
a homossexualidade e o sexo antes do casamento32. 
 

Ao analisar meu objeto de interesse, a apresentação ao vivo de canções de Rodolfo Abrantes, 

canções que entendo como produtos dentro de um mercado religioso, alguns objetivos, hipóteses e 

inquietações vão estar se delineando e criando entrelaçamentos mútuos. 

Ao analisar os parâmetros polissêmicos e polifônicos nos fonogramas e nas apresentações dos 

shows de Rodolfo Abrantes, podemos aventar, dentre outras, a relação entre essas duas fontes, e as 

prováveis reverberações do discurso religioso da BDN Church que ali estejam embutidas.  

É possível identificar também a associação entre a disseminação de valores, a auto-promoção 

eclesiástica e a persuasão de fiéis, através do discurso religioso desta igreja, perpretado tanto através da 

canção como das pregações de seus lideres, especialmente de seu líder máximo, Rinaldo Seixas, ou 

“apóstolo Rina”, a partir de 1999. Como igreja neopentecostal de supergeração entendo aquela que tem 

como mote a excelência da fluidez e adequação às técnicas midiáticas mais atualizadas, visando a 

satisfação cada vez maior de “fiéis-consumidores”.  

E pensando nos dois gêneros musicais mais utilizados pela BDN, o reggae e o rock n´roll, 

bem como suas apresentações ao vivo, através de músicos e conjuntos diversos, mas especialmente de 

Rodolfo Abrantes, alguns objetivos, hipóteses e inquietações vão estar se delineando e criando 

entrelaçamentos mútuos. Inicialmente, iço a hipótese de que a performance, a poética e a música 

                                                 
31  Entrevista realizada com o pastor Rinaldo Luiz de Seixas Pereira, publicada pelo Jornal Último Segundo, em 

2002. 
32  Dantas, 2006. Pp. 127-8. 
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identificadas nos registros sonoros e apresentações ao vivo de Rodolfo Abrantes sejam indicativos de 

uma influência exercida pela igreja a qual eles se associam.   

Interessa identificar também a hipótese de que as canções reproduzidas por Rodolfo Abrantes 

em seus discos e apresentações tenham influenciado seu público e a própria música gospel brasileira de 

modo geral, a partir dos reflexos desta igreja neopentecostal de supergeração. A partir dessas 

proposições, podemos vir a nos indagar: de que maneiras Rodolfo Abrantes se apropria de mídias e 

ferramentas midiáticas e constitutivas de imaginários, veiculando assim sua mensagem?  E também: 

qual a importância da canção gospel nas apresentações de Rodolfo Abrantes? E nos rituais da BDN 

Church? São questões que ainda serão identificadas e pormenorizadas,  mas isso fica para uma próxima 

oportunidade. 
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Imprensa, mercado editorial de livros didáticos e culturas letradas no Rio de Janeiro, 
1870-1920 

 
Alexandra Lima da Silva 

 
 

Refletir sobre os significados da proliferação de materiais impressos na cidade do Rio 

de Janeiro- com ênfase aos periódicos e livros didáticos- eis o que objetiva o presente 

trabalho. Em uma pesquisa anterior, 1 analisei o florescimento do mercado editorial de livros 

didáticos de História do Brasil, concluindo, dentre outras questões, que o livro didático entre 

finais do século XIX e inícios do século XX constituía-se um produto de massas, atingindo 

diferentes públicos e fins, sobretudo em função dos alcances e circulação pelo país. 

Seguindo este percurso, outras questões se fizeram urgentes e fundamentais para o 

entendimento da inserção de diferentes sujeitos e grupos sociais nas culturas letradas em 

construção neste processo, num movimento de articulações dos “circuitos de comunicação 

social,” a partir da “formação de novos grupos produtores (autores, editores, jornalistas) e 

difusores (livrarias, bibliotecas, associações, escolas) de materiais impressos de natureza 

diversa (livros, folhetos, periódicos)”.2 

Dentre a produção historiográfica cujas balizas temporais são o final do século XIX e 

início do século XX, muitos são os autores que se destacam por abordar os significados 

sociais da cultura letrada produzida e consumida no período. Deste modo, o pioneiro trabalho 

de Nicolau Sevcenko ajuda no entendimento das clivagens existentes entre os intelectuais que 

utilizavam a palavra como ferramenta política na cidade do Rio de Janeiro, numa 

compreensão da complexidade desta categoria de análise, sobretudo no engajamento político 

ou não dos literatos.3  

Por sua vez, trabalhos recentes, como os de Alessandra El Far 4 apontam para a 

expansão do mercado livreiro nos setores populares. Já o trabalho de Mônica Veloso centra 

suas análises nos “intelectuais-humoristas” que se valeram do humor como forma de 

                                                 
 Bacharel, Licenciada e Mestre em História Social /UFF. 
1 SILVA, Alexandra Lima da. Ensino e mercado editorial de livros didáticos de História do Brasil. Rio de 

Janeiro, 1870-1924. Dissertação de Mestrado. Niterói, Universidade Federal Fluminense, 2008.    
2 MACIEL, Laura Antunes. “De ‘o povo não sabe ler’ a uma história dos trabalhadores da palavra”. In: 

MACIEL, Laura Antunes, Paulo Roberto de Almeida, Yara Aun Khoury.(Orgs.). Outras histórias: memórias 
e linguagens. São Paulo: Olho d’Água, 2006, p. 212 

3 SEVCENKO, Nicolau. Literatura como missão: tensões sociais e criação cultural na Primeira República. São 
Paulo: Cia das Letras, 2003. 

4 EL FAR, Alessandra. Paginas de sensação: Literatura popular e erótica no Rio de Janeiro (1970-1914). São 
Paulo: Companhia das Letras, 2004.   
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intervenção social.5 Por sua vez, Ângela Alonso analisa os diferentes grupos que compunham 

a dita geração de 1870 (liberais republicanos, novos liberais, positivistas abolicionistas, 

federalistas positivistas do Rio Grande do Sul e federalistas científicos de São Paulo) 

destacando a experiência comum de “marginalização política”.6Carolina Vianna Dutra aborda 

as ações dos intelectuais em periódicos, pensando como isto a construção da mestiçagem, 

história, folclore e identidade nacional7. No trabalho da pesquisadora Marialva Barbosa 

(2000) 8, o foco são os cinco periódicos de maior circulação no Rio de Janeiro entre 1880 e 

1920 – O País, Jornal do Brasil, Jornal do Comércio, Gazeta de Notícias e Correio da 

Manhã – para reconstruir a história da imprensa da capital federal sob a ótica dos leitores.      

Por outro lado, autores como Eliana Dutra (2005) 9 e Tânia Regina de Lucca (1999) 10 

salientam o caráter opinativo das revistas na Primeira República. Seja analisando o 

Almanaque Brasileiro Garnier seja investigando a Revista do Brasil, as duas autoras 

ressaltam o papel de imprensa como propagadora de representações e projetos para o Brasil, 

constituindo-se em veículos de formação de uma consciência nacional vinculada àquilo que 

Benedict Anderson (2008) 11 denominou de comunidade política imaginada. 

De um modo geral, os trabalhos sobre “mundo das letras” e intelectuais na primeira 

República tendem a explorar as ações destes na literatura e em periódicos, como se outros 

meios de circulação da palavra impressa não compusessem o universo social da cultura 

letrada. 

 Todavia, a preocupação deste trabalho é justamente inserir a produção de livros 

didáticos como forma de luta e engajamento, não somente entre aqueles “homens de letras” e 

intelectuais consagrados, pensando a escrita de manuais didáticos como parte da cultura 

letrada na cidade do Rio de Janeiro em finais do século XIX e inícios do XX. Deste modo, o 

estudo de Heloísa de Faria Cruz traz uma importante contribuição com suas análises sobre os 

múltiplos usos sociais da “cultura letrada” em grupos sociais distintos: 

 

                                                 
5 VELOSO, Mônica. Modernismo no Rio de Janeiro: Rio de Janeiro: Ed Fundação Casa de Rui Barbosa, 1996. 
6 ALONSO, Ângela Idéias em movimento: a geração 1870 na crise do Brasil Império. São Paulo: Paz e Terra, 

2002, 392 p. 
7 DANTAS, Carolina Vianna. Brasil “café com leite”: história, folclore, mestiçagem e identidade nacional em 

periódicos-Rio de Janeiro, 1903-1914. Niterói, Tese (Doutorado em História), UFF, 2007. 
8 BARBOSA, Marialva. Os donos do Rio: poder, imprensa e público.  Niterói: Vicio de Leitura, 2000.  
9 DUTRA, Eliana de Freitas. Rebeldes literários da República: História e identidade nacional no Almanaque 

Brasileiro Garnier (1903-1914). Belo Horizonte: Editora da UFMG, 2005.   
10 LUCCA, Tânia Regina de. A Revista do Brasil: um diagnóstico para a (N) ação. São Paulo: Fundação Editora 

da UNESP, 1999.    
11 ANDERSON, Benedict. Comunidades imaginadas: reflexões sobre a origem e a difusão do nacionalismo. São 

Paulo: Companhia das Letras, 2008.  
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Nessa conjuntura, a difusão e ‘popularização’ da cultura letrada via processos 
como a escolarização em massa, o desenvolvimento da linguagem comercial da 
propaganda e a formação de uma imprensa comercial colocam-se como questões 
importantes para a compreensão das novas redes de comunicação social na 

metrópole e das relações de poder  aí emergente. 
12 

 

Não obstante às contribuições dos trabalhos analisados, a preocupação da presente 

reflexão é inscrever a produção do conhecimento histórico via livros didáticos no âmbito das 

lutas sociais, com ênfase para os lugares sociais dos sujeitos, tais como autores, editores, 

professores, alunos, inspetores de instrução, dentre outros, num enfoque que privilegie as 

articulações da escrita do livro didático no âmbito da cultura letrada, que não se limitava às 

produções do “círculo dos sábios”, como muitos estudos têm pontuado.  

As articulações entre imprensa e mercado editorial de livros didáticos são aqui 

pontuadas, por defender que estes eram meios “fundamentais ao exercício profissional dos 

homens de letras da Primeira Republica”,13 uma vez que os jornais, as revistas, os livros 

didáticos, dentre outros, funcionavam não somente como espaços de sociabilidade e 

divulgação de idéias, mas como meio de sobrevivência e visibilidade para muitos sujeitos. 

No que tange ao “público leitor” de textos impressos, é importante refletir sobre a 

possibilidade de uma ampliação e diversificação do público leitor de um modo geral, 

extrapolando as instituições de ensino oficiais da época, indicando com isto o 

desenvolvimento de diferentes modos e usos da leitura a partir da segunda metade do século 

XIX, no que a possibilidade do autodidatismo torna-se essencial, porque nos faz pensar como 

estes sujeitos apropriaram-se das diferentes memórias, não apenas a oficial. 

 

- Imprensa e mercado editorial de livros didáticos: algumas considerações 

 

De acordo com os dados do recenseamento da população, a cidade do Rio de Janeiro 

em finais do século XIX e inícios do século XX apresentava as menores taxas de 

analfabetismo do país. Em 1920, num universo de 1. 157.141 de habitantes, 61,1% das 

pessoas eram alfabetizadas, superando o número de “iletrados” na cidade.
 
Estas taxas eram as 

mais baixas do país e mostram o crescimento contínuo da população alfabetizada no Rio de 

                                                 
12 CRUZ, Heloísa de Faria. São Paulo em papel e tinta: periodismo e vida urbana-1890-1915. São Paulo 

:EDUC; FAPESP; Arquivo do Estado de São Paulo; Imprensa Oficial de São Paulo, 2000, p.36. 
13 TENÓRIO, Guilherme Mendes. Zé Povo cidadão: humor e política nas páginas d ’ O Malho.  Rio de Janeiro, 

Dissertação de Mestrado em História, UERJ, 2009. 
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Janeiro que, em princípio, já dominava as primeiras letras ou, pelo menos, podia ler e ter 

acesso a textos impressos. 14 

Para compreender este processo, defendo a ampliação nas redes de ensino, por um 

lado, e por outro, a circulação de materiais impressos para um público variado, sobretudo de 

livros didáticos e periódicos de um modo geral. 

Inúmeros aspectos contribuíram para a ampliação e diversificação do público leitor na 

cidade do Rio de Janeiro. Neste sentido, convém atentar para aspectos como preço e tiragens 

dos livros didáticos e dos periódicos, o que nos ajuda a dimensionar as possibilidades de 

difusão dos mesmos. 

Segundo Circe Bittencourt, os livros (romances, contos, etc) publicados no Brasil 

possuíam tiragem média de 1.000 exemplares. Entretanto, os livros didáticos tinham tiragens 

maiores, e muitas reedições.15 No tocante aos periódicos, dados referentes aos anos de 1905 e 

1906 indicam entre 35.000 e 40.000 exemplares a cada número, o que não ficava muito 

distante dos 30.000 atingidos pelo Jornal do Brasil ainda no início do século. 16   

Ainda em relação aos livros didáticos, muitos chegavam às 10.000 tiragens por edição, 

com muitas reedições durante anos e utilizados por gerações 17: 

 

Esta segunda edição da Pequena História do Brasil por perguntas e respostas, o 
autor a publica debaixo da mais grata satisfação que lhe causou a notícia de haver 
a sua obrinha merecido a insigne honra de ser aprovada pelo Conselho Superior da 
Instrução Pública. Foi também animado a empreendê-la pelo lisonjeiro acolhimento 
que ela obteve junto dos Srs Professores e Diretores de Colégios, a quem se deve o 
grande resultado de se ter em poucos anos esgotado a primeira edição, que foi de 
dez mil exemplares.18 
 

 

Já o Compêndio de história do Brasil de Mário da Veiga Cabral chegava a sua 6ª 

edição em 1929 com uma marca de 60.000 exemplares e uma média de 10.000 exemplares 

por tiragem desde sua primeira edição em 1920. Ainda em relação às obras deste autor, em 

                                                 
14 Synopse do recenseamento realizado em 1° de setembro de 1920. Imprenta:Rio de Janeiro, Typ. da Estatística, 

1925. Apud: DAMAZIO, Sylvia. Retrato social do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: EdUERJ, 1996, pp. 125-
126. 

15 BITTENCOURT, Circe. Livro didático e conhecimento histórico: uma história do saber escolar.  Tese 
(Doutorado)- Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo, São Paulo, 
1993 p. 108. 

16 Apud BARBOSA, Marialva. História cultural da imprensa: Brasil, 1900-200. Rio de Janeiro: Maud X, 2007.  
17 SILVA, Alexandra. Op. Cit.,p.74. 
18 Nota à segunda edição em 1880, da Pequena História do Brasil por perguntas e respostas para uso da infância 

brasileira, de Joaquim Maria de Lacerda. Grifos meus.  
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1924 alguns títulos de seus livros após sucessivas reedições, alcançavam marcas de 100.000 

tiragens. Este foi o caso do Compêndio de Corografia do Brasil, que alcançava com a sétima 

edição em 1924, o 100º milheiro. Os seus outros livros didáticos também vendiam bem: a 3ª 

edição do Compêndio de história do Brasil ilustrada com 128 gravuras atingia o 30º milheiro; 

Nossa Pátria, em sua 2ª edição, o 10º milheiro; e a Pequena história do Brasil, o 5° milheiro.  

Acompanhando as reedições de livros didáticos, observa-se que os intervalos entre 

uma edição e outra eram pequenos, o tempo de esgotar a edição anterior, em torno de um ano. 

Em termos de exemplificação, o livro Pequena história do Brasil teve da primeira edição, em 

1923, a última, em 1951, 19 edições. 

Além do elevado número de tiragens dos livros didáticos, havia uma atenção especial 

ao tamanho e preços neste tipo de livro. Sobretudo com a ampliação da rede escolar elementar 

e formal, os livros didáticos e cartilhas para o “povo” eram anunciados “a preços módicos,” 

com a preocupação de torná-los acessíveis a todos os bolsos e classes.  

Por seu turno, enquanto a revista Fon-Fon começara com o preço de $400 réis em 

1907, a revista O Malho era vendida inicialmente por $200 e manteve o valor de $300 réis 

entre 1904 e 1910, o que equivalia ao custo do transporte público da época.19 Já a assinatura 

anual correspondia aos montantes de 15$000 e 25$000 para o interior e o exterior 

respectivamente. Além disso, o mercado jornalístico era importante fonte de renda para 

muitos. De acordo com Maria de Lourdes Eleutério, o Jornal do Comércio, por exemplo, 

pagava entre 30$000, 50$000 e 60$000 a colaboração; já o Correio da Manhã, pagava 

50$000, enquanto a Gazeta chegou a pagar 400$000 pela colaboração de Alphonsus 

Guimarães.20 

Em finais do século XIX, tínhamos os seguintes preços em algumas livrarias: A 

livraria Garnier anunciava as “obras que se acham à venda na mesma livraria,”21 com 

destaque para Episódios de história pátria, contados à infância, do Cônego Dr J C Fernandes 

Pinheiro, 2$000; História do Brasil, contada aos meninos por Estácio de Sá e Menezes, 

2$500; Lições de História do Brasil, de Joaquim Manuel de Macedo, 5$000. 

Já em finais do século XIX, o extrato do catálogo da Livraria do Povo, de Quaresma e 

C, trazia suas “mais recentes edições”: O Orador do povo, do Dr Aníbal Demóstenes, custava 

3$000; a Vida de São Francisco de Paula, 2$000; Lyra Popular, 3$000; Lições de história 

                                                 
19 TENÓRIO, Guilherme Mendes. Op. Cit 
20 ELEUTÉRIO, Maria de Lourdes. “Imprensa a serviço do progresso”. IN: MARTINS, Ana Luiza; LUCA, 

Tania Regina de. História da Imprensa no Brasil. São Paulo: Contexto, 2008. 
21 MACEDO, Joaquim Manuel de. Lições de história do Brasil para uso das escolas de instrução primária. Rio 

de Janeiro: Garnier, 1875. 
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geral, de Aníbal Mascarenhas, 3$000; Contos da Carochinha, livro para as crianças, 3$000; 

Leituras populares, $250.22 Além de muitos “livros baratíssimos,”abaixo de 1$000: Escrava 

convertida, $300; Súplica de uma mãe, $500; Um drama da escravatura ou as peripécias 

tristes, acontecidas em uma fazenda, $300, dentre outros.23 

Os preços dos livros neste período pareciam variar de editora para editora, em função 

do tipo de livro e do público ao qual se destinavam. De fato os livros didáticos e populares 

eram mais acessíveis que outros produtos na época.  

Uma comparação entre os preços de alguns produtos anunciados com preços populares 

em finais do século XIX, ajuda a compreender os valores fixados para os livros didáticos: 12 

retratos custavam 5$000; 1 jantar barato no Largo da Carioca, 1$000; e chapéus na Rua 

Uruguaiana, oscilavam entre 3$000 a 16$000.24 Em relação a outros impressos, muitos dos 

ditos “livros populares” custavam o mesmo que alguns jornais diários, como o Jornal do 

Comércio, vendido a $300 o exemplar avulso, ou “ao preço de uma limonada”.25 

Analisando o custo de vida no Rio de Janeiro em finais do século XIX temos que um 

professor primário recebia em torno de 150$000 de salário; um servente, 60$000; um médico, 

por volta de 300$00026. Com isto, comprar livros didáticos não era uma realidade 

incompatível com os distintos salários da época, tendo em vista que existiam livros que 

custavam menos que 1$000, valor 60 vezes menor do que o salário médio de um servente, por 

exemplo. 

Já em relação às primeiras décadas do século XX, os preços dos livros aumentaram, 

mas também aumentaram os valores dos salários. O extrato do catálogo da Livraria Francisco 

Alves trazia os preços de alguns dos livros didáticos: o livro de composição de Olavo Bilac e 

Manuel Bomfim custava 4$000; o Exame de Admissão para os ginásios. Prontuário das 

matérias exigidas para o exame de admissão no colégio Pedro II, por João Ribeiro e Raja 

Gabaglia, 3$000; Provérbios populares, por D Alexina de Magalhães, 2$000; Cantigas das 

crianças e do povo (edição ilustrada e com as músicas), por D Alexina de Magalhães e Pinto, 

4$000. 27 

                                                 
22 Extrato do Catálogo da Livraria do Povo. IN: SILVA, Dr José Maria Velho. Homens e fatos da história 

pátria. Biblioteca da livraria do povo. Rio de Janeiro: Livraria do Povo, Quaresma e C- Livreiros-editores, 
1895. 

23 “Livros baratíssimos”. Gazeta de Notícias, 16/08/1886. Apud: EL FAR, Alessandra. Op.cit, 2004, p. 80. 
24 Fonte: Gazeta de Notícias, 12/01/1880, apud: EL FAR, Alessandra. Op. cit, 2004, p. 81. 
25 João do Rio. “Autores e editores. As edições populares.”O Dia, 2/07/1901. 
26 DAMAZIO, Sylvia .Retrato social do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: EdUERJ, 1996 p. 48. 
27 Publicado no verso de: LACERDA, Joaquim Maria de. Pequena história do Brasil. Rio de Janeiro: Livraria 

Francisco Alves, 1919. 
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Já a Livraria Jacintho Ribeiro dos Santos anunciava em 1920 os seus livros 

escolares28: A História do Brasil de Osório Duque-Estrada, custava 5$000; Corografia do 

Brasil, de Mario Veiga Cabral, 6$000; Nossa pátria, livro de Mario da Veiga Cabral para os 

colégios primários, 3$000; Pequeno Atlas do Brasil, 3$000. Por sua vez, os salários eram os 

seguintes: 333$333 para o professor primário; 150$000 para o servente e 600$000 para o 

médico.29 

Em suma, este trabalho teve por objetivo indicar as possibilidades de consumo e usos 

dos textos impressos, na emergência da cultura de massas, sem a pretensão, contudo, de ser 

conclusivo. A partir do cruzamento e da análise dos dados, e respeitando-se as devidas 

especificidades entre periódicos e livros didáticos, defende-se a intensa circulação de ambos 

como importante fator na constituição de culturas letradas na cidade do Rio de Janeiro, num 

processo de lutas e conflitos entre os distintos grupos e experiências sociais. 

 
28 CABRAL, Mario da Veiga. Compêndio de história do Brasil. Rio de Janeiro: Jacintho Ribeiro dos Santos, 

1920. 
29 Fonte: Intendência Municipal e Boletins, 1884-1910, Rio de Janeiro. 
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A MISSA AFRO-BRASILEIRA NA COMUNIDADE CATÓLICA SÃO JOÃO 
CALÁBRIA - CAMPO GRANDE - MS 

 

Maria Augusta de Castilho* 
Tânia Rute Ossuna de Souza** 

 
Resumo: Este trabalho de pesquisa apresenta uma reflexão sobre a interação de uma 
comunidade católica que busca demonstrar alguns aspectos relevantes das ações comunitárias, 
conceitos, experiências, métodos, dinâmicas sobre a fé católica, bem como o território, a 
territorialidade, o capital social, as potencialidades e perspectivas de Desenvolvimento Local. 
A comunidade São João Calábria permitiu a materialização da pesquisa com aprofundamento 
teórico e análise fenomenológica, embasada em coleta de dados e informações por meio de 
consultas documentais e instrumentos de investigação utilizados na nas visitas in loco, por 
meio de entrevistas semi-estruturadas e aplicação de questionários. Enfocou-se no estudo: a 
musicalidade, os projetos sociais e a missa afro-brasileira. Destacou-se a formação de 
lideranças, que fortaleceram o sentimento de pertença e outros aspectos que estão inseridos no 
Desenvolvimento Local. 
 

Palavras-chave: Missa afro-brasileira. Comunidade Católica. Territorialidade. 

 

Abstract: This work of research presents a reflection on the interaction of a community 
catholic whom it searches to demonstrate some excellent aspects of the communitarian 
actions, concepts, experiences, methods, dynamic on the faith catholic, as well as the territory, 
the territoriality, the capital stock, the potentialities and perspectives of Local Development. 
The community Is João Calábria allowed the materialization of the research with theoretical 
deepening and phenomenological analysis, based in collection of data and information by 
means of documentary consultations and instruments of inquiry used in the one in the visits in 
I lease, by means of half-structuralized interviews and application of questionnaires. It was 
focused in the study: the musicalidade, s social projects and the mass afro-Brazilian. It was 
distinguished formation of leaderships, that had fortified the feeling of belong and other 
aspects that are inserted in the Local Development. 
 
Key words: Community Catholic. Territoriality. Afro-Brazilian. 
 
 

Este trabalho foi realizado na Comunidade São João Calábria, localizada em Campo 

Grande, no Estado do Mato Grosso do Sul, destacando o catolicismo popular da Missa Afro-

brasileira. 

O estudo foi pautado na pesquisa qualitativa e quantitativa, a partir da abordagem 

sócio-histórica, da comunidade católica pesquisada, bem como observações e questionários 

                                                 
* Professora da Universidade Católica Dom Bosco - UCDB, Pós-Doutora em História. 
* *Professora da Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso do Sul - MS, Mestre em Desenvolvimento 

Local. 
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com os agentes internos e externos, além de consulta bibliográfica que embasaram o percurso 

da dissertação.  

Identificou-se a localização dessa comunidade que apresenta uma igreja onde são 

realizadas as missas, com manifestações de cunho sincrético, isto é, possuindo uma liturgia 

formal católica e ao mesmo tempo promovendo rezas e cantos característicos das religiões 

afro-brasileiras, demonstrando uma capacidade de sobrevivência e amplitude por seus 

encontros realizados dentro da própria comunidade. 

A diocese de Campo Grande apresenta em seu território 37 paróquias divididas em 

cinco foranias, da seguinte forma: Forania Centro, Forania Sul, Forania Norte, Forania Oeste 

e Forania Rural; a comunidade pesquisada é uma das paróquias pertencentes à Arquidiocese 

de Campo Grande. 

Após uma visão preliminar do que se propõe nesta dissertação, fez-se uma breve 

história de João Calábria, uma vez que ele é o principal ator das atividades voltadas para as 

comunidade cristãs. Destaca-se, também, a vivência da missa afro da comunidade São João 

Calábria, bem como, a criação do coral e os valores cristãos desenvolvidos pela comunidade. 

A análise do Desenvolvimento Local da Comunidade Católica São João Calábria foi realizada 

ao se inferir a importância de conceitos tais como: o espaço, território, capital social, 

comunidade e suas potencialidades e perspectivas de Desenvolvimento Local. Deste modo, o 

apego ao sagrado pode também refletir-se além do interior da igreja, interferindo no cotidiano 

dos moradores de toda comunidade calabriana. 

No Brasil existem várias manifestações em que o negro busca relembrar as 

celebrações, feitas pelos seus antepassados, vindos de diversas regiões do continente Africano, 

durante o período correspondente a escravidão. Relembrar essas celebrações requer uma 

memória da cultura que viveu esse passado, que tem guardado na sua mente e transmitido 

através da história oral, muitas vezes esquecida ou subjugada, omitida nos livros escolares, 

abafadas na memória dos contemporâneos devido ao silencioso, peso do preconceito que faz 

com que, o afro-descendente, não busque saber da memória de seus antepassados. A ideologia 

dominante tenta evidenciar que o preconceito contra os negros é quase sempre negado, e que 

o brasileiro se gaba de sua falta de preconceito (ROSENFELD, 1993), dessa forma a busca 

pela identidade do negro acaba por se esmaecer. Contudo não se deve aprofundar na questão 

do preconceito em si e as suas diversas formas, e sim na memória do povo negro e as 

influências que ela acarretou na sociedade, especialmente no caso a ser estudado. 

O foco do estudo foi à missa na paróquia São João Calábria, cuja característica 

principal é a realização de uma missa que mescla o catolicismo com os cultos afro-brasileiros. 
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Para tanto, utilizou-se a história de vida do Padre Dega e a contextualização de sua chegada à 

comunidade local, bem como a origem da “missa aculturada”, tomando-se como ponto de 

partida a posição e o ponto de vista do outro – contextualizando a alteridade. Crê-se que este 

padre tem toda autoridade de relatar por ser ele mesmo o agente da ação, tornando o 

fenômeno no seu todo como válido. Tenta-se ao máximo evitar descrever sentimentos mais 

exaltados por parte do informante, pois o mesmo pode descaracterizar a análise da cerimônia 

descrita neste estudo. Assim, a história oral objetiva a preservação da memória, uma vez que 

ela e essa memória oral são fecundas quando exerce a função de intermediário cultural entre 

gerações. A função do padre seria a de reorganizar, expor e fazer a comunidade em questão 

vivenciar essa memória. 

A coleta de dados baseou-se em observações in loco, entrevistas, registros 

fotográficos, análise documental (arquivo da Paróquia São João Calábria) e bibliográfica, 

pois, 

 
Na base de todos os sistemas de crenças e de todos os cultos deve necessariamente 
haver um certo número de representações fundamentais e de atitudes rituais que, 
malgrado a diversidade das formas que umas e outras puderam revestir, em todas 
as partes têm a mesma significação objetiva e em todas as partes preenchem as 
mesmas funções (DURKHEIM, 1983, p. 208). 

 

A importância de tal estudo dá-se no âmbito de que a religião faz parte da sociedade e 

essa sociedade se vê e vive essa religião, seu culto, sua festa. Da prática retira-se às 

manifestações do coletivo que não somente prática, como também se vê no contexto do ritual, 

sendo assim, corrobora-se com Durkheim (1983, p. 212) na seguinte elocução: 

 
As representações religiosas são representações coletivas que exprimem realidades 
coletivas; os ritos são maneiras de agir que nascem no seio dos grupos reunidos e 
que são destinados a suscitar, a manter ou refazer certos estados mentais desses 
grupos. Mas então, se as categorias são de origem religiosa, elas devem participar 
da natureza comum a todos os fatos religiosos: elas também devem ser coisas 
sociais, produtos do pensamento coletivo. 

 

Se o tempo também separa e re-atualiza ritualmente as festas, onde o inconsciente 

coletivo cria uma aura religiosa, nas comemorações sagradas católicas, ao mesmo tempo pode 

re-atualizar a memória coletiva afro-brasileira (CASTILHO; PENQUE, 2003). 

A memória do povo negro, no entanto a vivida no Brasil na época da colonização, se 

manifesta mais presente nos Estados em que a população negra se torna mais presente, como 

também nas parcelas mais humildes da população, criando assim, um ambiente que reforça suas 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

tradições e o orgulho do seu passado. A tradição reforça o passado e aumenta a auto-estima do 

fato de sua afro-descendência. Da Matta (1983, p.48) expõe que: 

 
Sem uma tradição, uma coletividade pode viver ordenadamente, mas não tem 
consciência do seu estilo de vida. E ter consciência é ser socializado, isto é, é se 
situar diante de uma lógica de inclusões necessárias e exclusões fundamentais, num 
exaustivo e muitas vezes dramático diálogo entre o que nós somos (ou queremos 
ser) e aquilo que os outros são e, logicamente, nós não devemos ser. 

 

Portanto, chega-se ao objeto de estudo deste trabalho, cujo local situa-se à Rua 

Oliveiro Rodrigues da Cruz, 247, Bairro Macaúbas – Campo Grande – MS, onde são 

realizadas missas com manifestações de cunho sincrético, isto é, com uma liturgia formal 

católica e ao mesmo tempo em que rezas e cantos característicos das religiões afro-brasileiras 

são apresentados. Brandão (1978, p.41-42) trata essa mescla de cultos da seguinte forma: 

 
O catolicismo popular preservou da doutrina canônica e do imaginário fantástico 
da Igreja colonizadora ibérica quase toda a estrutura de símbolos e de articulações 
de códigos e princípios de conduta social [...] Elas atingiram sempre mais agentes 
de culto e fiel eruditos, de classes médias para cima [...] Por isso até hoje, fora o 
caso de sujeitos e grupos populares associados ao trabalho pastoral das dioceses, 
paróquias e comunidades definitivamente pós-conciliares, a influência eclesiástica é 
pequena e em pouco modifica habitus populares resultantes do trabalho cultural e 
religioso de agentes ibéricos, mesclando a influência de sistemas de crença e culto 
indígenas, afro-brasileiros e, mais recentemente, espíritas kardecistas. 

 

A sincrética liturgia do Padre Josuel dos Santos Boaventura, mais conhecido como 

Padre Dega, chegou à comunidade em 2002 e ao observar a significante presença de afro-

descendentes, propôs a celebração de uma missa que unisse o culto tradicional da Igreja 

Católica Apostólica Romana, com a rememoração do passado do povo negro a fim de, não 

somente atrair mais adeptos para sua igreja, mas também ensinar aos crentes a história do 

povo negro. Dessa forma o pároco propôs a comunidade um curso preparatório com os 

conceitos e fundamentos teóricos sobre a cultura afro, pois as pessoas têm uma realidade de 

cultura fragmentada em si, e desvalorizada, e falta a eles uma consciência afro-descendente 

(DEGA, 2005). Então, através do que foi ensinado, surgiu um despertar entre a comunidade 

para a apreensão da história e da cultura afro-brasileira. Na visão do sacerdote citado, o curso 

trouxe: um panorama esclarecedor, crescendo assim, o interesse da comunidade em inovar, 

incrementar e a buscar a valorização interior de cada membro. A missa da forma sincrética 

com que é realizada, possui validade do ponto de vista da Igreja Católica conforme 

documentos que registram essa autorização. Os documentos referentes são: 

1) SC (sacrossantum concilium) documento do vaticano II nº 37 a 40. 

2) Santo Domingo (Conferência Latino Americana dos Bispos) nº 229 a 230. 
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3) RMi ( Redentores Micio) nº 52. 

 

A missa está dentro dos padrões católicos, uma vez que: 

 
Depois do Concílio Vaticano II e, mais ainda, depois Medellín, as relações entrem a 
Igreja e as religiosidades populares passam por alguns matizes: a) dioceses 
tradicionais e, sobretudo, os grandes centros de romarias populares incentivam e 
promovem cultos coletivos, desde que submetidos ao comando de congregações de 
sacerdotes; [...] d) as frentes de práticas das comunidades eclesiais de base buscam, 
com dificuldades muito grandes, a criação de formas de crença e culto que 
traduzam, ao seu modo, não mais a ‘religião da Igreja’ ou a ‘religião do povo’, mas 
uma religião de compromisso entre um lado e o outro (BRANDÃO, 1978, p. 68). 

 

E o mesmo autor continua afirmando que em documento elaborado pela CNBB 

(Conferência Nacional dos Bispos do Brasil) denominado “Diretrizes gerais da ação pastoral 

da Igreja no Brasil”, 

 
As manifestações de fé próprias de piedade popular constituem, de maneira geral, 
um valor autêntico. Deve-se estudá-las, compreendê-las, valorizá-las purificando-as 
do que tivessem de menos exato delas partindo para uma evangelização proveitosa 
e enriquecendo-as com elementos próprios da Liturgia e descobrindo nelas 
elementos que possam assumidos pela própria Liturgia. De maneira particular, não 
se perca de vista a direção cristocêntrica e comunitário-eclesial que a reforma e a 
renovação promoveram (OLIVEIRA, 1985, p. 59).  

 

Essas citações só vêm a acrescentar a declaração do padre Dega a respeito da 

legitimidade da sua missa, não somente no seu formato tradicional, como também, nas formas 

aculturadas relacionadas às danças, cantos e ritos não provenientes da igreja católica. 

Ao se analisar a liturgia constatou-se que durante a celebração aculturada ocorreram 

rituais específicos de modo a anunciar o sagrado, preservando-se a essência do evangelho. 

Trata-se também de uma reflexão que os católicos negros fazem sobre “ser negro ou ser 

cristão”. No aporte do Padre Dega (2005), o negro cristão não pode negar sua negritude, deve 

participar de celebrações religiosas destacando seus valores culturais africanos. 

Convivendo com a comunidade negra, o sacerdote da paróquia pesquisada, percebeu o 

engajamento de vários descendentes (sem nenhuma preocupação vinculada ao conhecimento 

de sua cultura) que exerciam atividades voltadas para a comunidade, cujos trabalhos 

ofereciam acolhida a todos, superando a cor e empenhados com a unidade da comunidade. 

Na tentativa de unir todo o trabalho exercido pelos lideres das pastorais e de acreditar 

na importância da celebração da missa afro como um caminho eficaz de conscientização e 

fortalecimento dos grupos negros, houve um despertar sobre as questões de caminhada da 

negritude na vida religiosa e do seu envolvimento com consciência do significado dessa 
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celebração, por isso, o grande número de engajamento vem desafiando a própria Igreja na 

questão da inculturação, uma vez que vários documentos da igreja mencionam a necessidade 

da evangelização aculturada. 

Essa experiência realizada com a comunidade da paróquia São João Calábria pelo Pe. 

Dega demonstra, heranças culturais, contemplando os principais valores ligados ao povo 

negro, e, que em cada celebração são vivenciados com intensidade por todos os participantes. 

Trata-se de uma rica espiritualidade mística, vinda da África e enriquecida pelo contato com 

as diversas experiências cristãs ao longo da história e culminando com a chamada missa dos 

quilombos celebrada pela primeira vez, oficialmente, por Dom Helder Câmara e Dom José 

Maria Pires, ocasião em que foram entoados cantos compostos e executados por Milton 

Nascimento.  

 

Ritual da missa afro-brasileira e a musicalidade 

  

A missa na comunidade acontece no mês de novembro de cada ano, na semana da 

consciência negra entre os dias 20 a 27, cujo ritual reverencia a morte de Zumbi dos Palmares 

(20 de novembro do ano de 1695), seguida de uma abertura da Igreja a inculturação, através 

do Sacrossanctum Concilium, que aborda a inculturação da liturgia e a adaptação à 

mentalidade dos diversos povos, culturas e documentos do Magistério, particularmente da 

América Latina, com ênfase em Santo Domingo, o qual identifica a inculturação do 

Evangelho, colocando a liturgia como lugar privilegiado onde esta pode acontecer (SD, 230-

243).  

Constatou-se que os valores africanos foram rememorados na liturgia pela comunidade 

afro-brasileira, embora não apresentassem tanta rigidez da liturgia oficial. São valores 

profundos que enriquecem a vida litúrgica da Igreja, e, estão realmente na base da cultura 

afro. 

Na missa, o povo negro reverencia a natureza, o que o leva a celebrar com abundância 

a água, o fogo, as folhas, a terra e as flores, bem como, celebrar os antepassados, pois, para 

eles faz parte da caminhada e continuam fazendo história com a comunidade. 

A festa ritualística da missa acontece numa demonstração, de que a vida deve ser 

diferente, deve ser partilha, com alegria e, num sentido escatológico, deve ser um grande 

banquete no reino definitivo. A dança é celebrada não somente com a cabeça, com o cérebro, 

mas com todo o corpo, por meio de uma expressão corporal ao divino fazendo com que a fé 

seja manifestada na alegria e com muito gingado. Os atabaques têm um papel fundamental; 
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quando eles tocam, o corpo mexe, louvando a Deus. Os cantos trazem uma mística; não 

precisam ter muita letra, mas muita música. Para as comunidades afro-descendentes é 

impossível celebrar sem comida, pois comer em comunidade, é entrar na intimidade do outro, 

é partilhar a vida. Isso acontece por meio da degustação: da pipoca, da canjica, da mandioca, 

da cachaça, do amendoim, do angu, do bolo de fubá, etc. 

Na liturgia aculturada e em toda celebração cristã, Jesus Cristo é o centro. Sendo o 

princípio e fim de todas as coisas, ele é o antepassado maior que permite a cada liturgia, 

celebrar seu nascimento, morte e ressurreição, tomando para si toda dor, escravidão, 

discriminação, preconceito, racismo, etc. A comunidade recebe a vida que não morre jamais, 

Jesus, portanto, encontra forças para lutar contra todos esses males. É no sangue de Jesus 

derramado em um pano que a comunidade encontra presente o sangue de Zumbi dos 

Palmares, da escrava Anastácia e de todos aqueles que morreram pela causa negra. Como 

Jesus se identifica com todos os marginalizados, a comunidade contempla nele o rosto de 

todos os negros e assim celebram as dificuldades e conquistas da comunidade negra, 

colocando no centro o mistério de Jesus Cristo morto e ressuscitado, alimentando o desejo de 

contribuir sempre mais para a realização dinâmica do seu reino. Por isso, essas celebrações 

são regadas com muita animação, muito canto, muita dança, muita comida, palavras e gritos 

de dor e alegria.  

De acordo com o Sacrossantum Concilium, a liturgia é a fonte e expressão de toda a 

vida da Igreja (SC l0). Esta realidade é levada muito em conta nos encontros dos APNs e 

GRENI, onde a liturgia tem sido o ponto culminante. Os crentes afros esforçam-se para que o 

ambiente seja de acolhida, partilhando a vida com mais confiança, experimentando um grande 

aconchego de irmãos e irmãs reunidos na casa do Senhor. 

De acordo com o padre Dega (2005), na Missa aculturada Afro, a liturgia inicial é feita 

ao som dos atabaques no compasso de danças que caracteriza a festa, pois na cultura negra os 

instrumentos musicais, particularmente o atabaque, são instrumentos sagrados. O atabaque 

está sempre presente na vida do povo negro, do nascimento à morte e, é ele que anuncia as 

festas, as vitórias e os perigos. Ao som do atabaque a comunidade vive em comunhão com 

Deus. Ao iniciar a celebração da missa se revive a memória histórica daqueles que sofreram 

no próprio corpo o martírio de Cristo. A celebração é feita muitas vezes no chão, ao ar livre, 

vivenciando a ligação vital com a natureza, expressando assim a relação amorosa com ela. O 

grande templo de Deus é a natureza e também o seu mais grosso volume. As liturgias são 

mais criativas e a cada celebração que é uma experiência única. 
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Contudo, existem alguns momentos fortes dessa festa de louvor. No Ato Penitencial os 

participantes pedem perdão, por aqueles que fizeram seus descendentes de escravos, e por 

aqueles que ainda continuam a discriminar os negros em todos os campos. Pedem perdão 

pelos membros da igreja que pertencem, que ainda hoje muitas vezes são coniventes com o 

racismo.  

Na cerimônia da missa os participantes usam, o incenso e a água benta, com o sentido 

de purificação. Identificou-se no ritual da missa que cada momento da celebração há um 

reviver de situações concretas de sofrimento porque passam a população negra. Desta 

maneira, o culto não se torna uma mera prática devocional, mas uma memória viva e 

atualizada do mistério de Cristo. Reconhecem que o grande hino de louvor é feito por toda a 

criação. Glorificam a Deus cantando, dançando, jogando folhas para o alto. As folhas 

representam a natureza generosa que dá os alimentos e também as ervas necessárias para 

curar as feridas da humanidade.  

O Axé é a Saudação da paz. Tocam a mãe terra e os ombros das pessoas, dizendo 

AXE. Axé é paz, energia, saúde vitalidade. Na Comunhão, comungam o pão e o vinho, o 

corpo e sangue de Cristo. Comem também pipoca, frutas, etc., comungando assim a vida e a 

cultura negra. A Bênção Final com a proteção da Virgem Maria evoca Nossa Senhora 

Aparecida quando cantam: “Negra Mariama, Negra Mariama”. Esses momentos podem ser 

vistos como parte integrante da Liturgia da missa.  

Uma celebração que ocorre em um espaço sagrado, se torna banquete onde todos 

podem participar, partilhar, e se ajudar mutuamente, com a ajuda de Deus e de axé. Nessa 

ocasião, vive-se à espiritualidade muito profunda, trazida da África, passando pelos 

quilombos e pelas diversas formas de resistências e lutas. Rememoram a história, a aliança 

com Deus convidando toda a comunidade negra, a se sentir povo de Deus, integrados a todos 

os povos e culturas, como sujeito de sua própria história.  

Na missa há um momento de valorização dos quilombos onde são destacadas as 

afirmações: trancados na noite, milênios afora, forçamos agora as portas do dia. A 

comunidade nessas ocasiões afirma: faremos um povo de igual rebeldia, faremos um povo de 

bantos iguais, faremos de todos os lares fraternas senzalas, sem mais, faremos a Negra Utopia 

do novo Palmares na só Casa Grande dos filhos do Pai. Seremos o Povo dos Povos: Povo 

resgatado, povo aquilombado, livre de senhores, de ninguém escravo, senhores de nós, irmãos 

de senhores, filhos do Senhor! Sendo Negro o Negro, sendo Índio o Índio, sendo cada um 

como nos tem feito a mão de Olorum..  
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9 

Com esse estudo pôde-se verificar a importância da rememoração da tradição, mesmo 

ela não sendo vivida e não sendo exatamente a mesma do passado, mas o fato de relembrar 

toda a história de um povo, ou melhor, histórias, passadas através da transmissão oral, dão as 

pessoas que convivem nessa comunidade, um motivo a mais para a união em torno da 

religião. O compartilhamento com os seus semelhantes cria um sistema de significados que 

será assegurado, controlado e orientado para a permanência e sobrevivência da comunidade, 

contribuindo, assim, para o reforço plural da cultura em que se vive.  

É através da identidade que o indivíduo se transforma em pessoa que alcança e assume 

essa identidade e leva a seu termo os diversos projetos que cria sua vida. A sociedade, assim, 

possui uma variedade de papéis a serem interpretados e interiorizados pelo atores sociais. 

Neste contexto, a ação de disseminar a cultura afro-brasileira feita pelo padre Dega contribui 

para a ampliação das possibilidades de o indivíduo identificar-se e assumir essa identidade por 

meio da participação no ritual. 

A pessoa pertencente a esta comunidade pode finalmente afirmar que tudo o que se 

construiu faz parte dessa realidade dinâmica denominada tradição, pois está dentro e fora do 

grupo (DA MATTA, 1983). Fora no sentido de que essa cultura foi vivida pelos seus 

ancestrais e, dentro no sentido de que as pessoas do grupo celebram esses ancestrais através 

da atualização no espaço atual, por meio na missa afro em Campo Grande - MS. 
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A arte do grafismo Guarani e suas diferentes articulações 
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Resumo 
Perpassando pelos conceitos da antropologia estética e a etnoarte pretendemos, neste trabalho, 
elucidar as variadas maneiras como a arte indígena, especificamente a arte indígena Guarani é 
encarada na bibliografia. Utilizando como fonte o acervo cerâmico Guarani do Laboratório de 
Arqueologia, Etnologia e Etno-história (LAAE/UEM) será possível compreender como um 
objeto deve ser observado dentro de uma cultura.  
Palavras-chave: grafismo Guarani, antropologia estética e etnoarte 
 
Abstract 
In this work we intend to elucidate through the concepts of esthetic anthropology and etnoarte 
the varied ways as the aboriginal art, specifically the aboriginal art Guarani is faced in the 
bibliography. Using as source the ceramic quantity Guarani of the Laboratório de 
Arqueologia, Etnologia e Etno-história (LAAE/UEM) will be possible to understand as an 
object must inside be observed of a culture. 
Keywords: artistic drawing Guarani, esthetic anthropology and etnoart 
 
 
 
 
 Neste trabalho pretendemos apresentar as mais variadas formas que a arte indígena, 

especificamente a arte indígena Guarani é apresentada pela bibliografia analisada; 

perpassando pelos conceitos da antropologia estética e a etnoarte classificando tudo aquilo 

que é considerado arte para o mundo ocidental moderno.  

 O principal trabalho elencado para o entendimento das teorias da antropologia estética 

é o trabalho de Vidal (1992), já que nele são agrupados diversos artigos relacionados à pintura 

corporal pensando a pintura e a ornamentação do corpo como algo que está a se construir para 

a sociedade, para o grupo em si na forma de afirmação de sua cultura. Estes desenhos não são 

pensados como uma simples forma de decoração do corpo, mas são carregados de um sentido 

social. 

 A antropologia estética apresentada por Vidal (1992) relata que o processo estético 

não é inerente ao objeto, ela esta ligada na ação humana. É possível entender que o fenômeno 

estético é feito de experiências, mas Vidal (1992) descreve que é problemático estabelecer sua 

natureza, já que não se tem como afirmar o quanto de emoção e o quanto de cognição 
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influenciam e estão envolvidas na experiência deste fenômeno. As formas de observar e 

entender um contexto, uma situação ou mesmo uma cultura, tudo isso contribui para a criação 

de um evento estético. 

 Para Vidal (1992),  

Segundo a tradição ocidental, as artes são conceitualmente separadas de outras 
esferas da vida social e cultural, ainda que nem sempre tanto quanto se pretenda. 
Nas sociedades indígenas, as artes são uma ornamentação para as manifestações 
públicas e os talentos manuais, mesmo os mais individualizados, são bastante 
compartilhados pela população: as coisas são feitas por artesãos locais e por 
intermédio de processos que todos conhecem. (VIDAL, 1992: 281) 
 

 Nesse sentido, o artista se comunica com os seus iguais e estes compreendem o que 

está sendo expresso. Tudo o que é estampado pelo artista possui o mesmo leque de 

significados tanto para o artista, quanto para sua platéia que está no seu entorno. 

 A maneira pela qual os antropólogos conseguem entender todo esse processo de 

criação do fenômeno estético diz respeito à sua maneira de abordar as manifestações estéticas, 

afirma Vidal (1992). Para a autora, desde os trabalhos publicados por Lévi-Strauss e mais 

recentemente Geertz pode-se notar que quando se pretende entender um simbolismo da arte, 

busca-se a compreensão da sociedade que produziu este artefato. Por isso, a arte envolve todo 

um sistema de signos compartilhados pelo grupo envolvente e que possibilita a comunicação. 

 Nesse sentido,  

Nas artes gráficas, por outro lado, o estilo formal transmite muita informação a 
respeito dos produtores e de sua respectiva cultura. Todas as artes, e o grafismo em 
especial, empregam certas convenções formais para representar objetos, eventos, 
entidades, processos, emoções, etc. Um observador precisa conhecer o contexto dos 
estilos para poder ler seus componentes formais. (VIDAL, 1992: 284.) 
 

 Lévi-Strauss relata Vidal (1992), acredita que não se pode entender um fenômeno sem 

que se possa definir antes o conjunto ao qual ele pertence. Entende-se assim que para 

obtermos o conhecimento transmitido por um grafismo devemos conhecer o grupo ao qual ele 

pertence e se possível o maior número de esferas em que esse grupo populacional esta 

inserido. Toda interpretação de grafismo deve levar em conta o contexto sociocultural onde 

foi produzido. 

 A autora acredita que o significado imediato que uma arte gráfica indígena expressa, 

muitas vezes, conceitos abstratos que encontram interpretação em representações figurativas 

ou em desenhos geométricos e grafismos puros que dizem, ou melhor, grafam o que não é 

possível transmitir de forma oral; torna visível, o que é dissimulado ou o que está disperso e 

subjacente e imperceptível para os indivíduos. 
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 Acredita-se também, expõe Vidal (1992), que os grafismos podem corresponder a 

conteúdos de ordem cosmológica e fixando-se a atenção nas formas gráficas das culturas 

estudadas pode-se conhecer qual a mensagem transmitida, como é transmitida e para quem é 

transmitida. Assim pode-se fazer uma relação do que é transmitido pelos grafismos com 

outras esferas da sociedade estudada. Ressalta-se, assim, que os grafismos poderiam ter 

funções sociais, mágico-religiosas, simbólicas e estéticas.  

 Os significados culturais expressos pela iconografia indígena não se restringem, 

portanto, a informações meramente relativas à identificação do grupo ou estados dos membros 

desse grupo. Vidal (1992) completa seu pensamento acrescentando numa ordem filosófica 

inserida no grafismo; relativas à própria definição da humanidade, o lugar que esse grupo 

social ocupa no cosmo e assim as maneiras corretas ou desejáveis do grupo de relacionar-se 

com o diferente que está a todo o momento compondo seu universo de relações.  

 Para André Prous (2005) o grafismo é encarado como uma forma de adornar um 

objeto, ligados aos mitos de criação e morte. Este autor acredita que entre as comunidades 

Guaranis, o grafismo é associado à mitologia e entre os desenhos deixados nas cerâmicas 

pensa poder encontrar rostos ou formas humanas estilizadas e que se tratam, muitas vezes, de 

representações figurativas extremamente geometrizadas em meio aos arabescos gravados.  

 Por tanto este autor após pesquisas mais aprofundadas dos motivos geometrizados 

expõe em seu artigo A pintura em cerâmica Tupiguarani que os traços esconderiam 

representações precisas; particularmente relacionadas às cerimônias da morte, elas estariam 

ligadas à preparação do cauim (caguâba) e do corpo dos sacrificados nas festas antropofágicas 

(bacias cariocas), ou destinadas a receber os corpos dos guerreiros mortos (cambuchi ou 

igaçaba).  

 Prous (2005) complementa expondo que os cronistas do século XVI que tiveram o 

primeiro contato com os Tupis do litoral relatavam que o orgulho das mulheres tupinambá era 

sua capacidade de preparar a cerâmica, sua decoração e o cauim. Seriam nessas tarefas que as 

mulheres indígenas participavam do evento constitutivo da sua sociedade. Ela seria a 

responsável pelo invólucro funerário dos guerreiros destinados ao sacrifício capturados 

durante a guerra. Portanto, Prous (1992) acredita que temas relacionados a essas medidas 

estariam sendo grafados nas vasilhas cerâmicas. Em um dos seus artigos ele relata ter 

identificado em meio aos triângulos e retângulos, rostos humanos estilizados escondidos no 

fundo dos pratos e também, grandes figuras ‘estruturantes’ representando corpos humanos 

abertos, com a coluna vertebral e os intestinos à mostra, além de ter observado em outros 

pratos ossos dos membros e, talvez, cérebros. 
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 Por outro lado, o grafismo Guarani para La Salvia e Brochado (1989) tem uma 

explicação voltada ao tempo transcorrido entre a vinda de um centro dispersor e o momento 

da sua criação. Para eles o traço detalhista criado pelo artesão sofreu uma perda pelo 

inconsciente, mantendo apenas os traços de ordem mais gerais e mais representativos, 

inclusive este processo sendo amplificado e alterado pelo processo de transmissão de geração 

a geração colocando em cheque a habilidade do artesão de reproduzi-los e comunicá-los aos 

outros indivíduos da comunidade. 

 Estes autores acreditam que a pintura e o motivo grafado estão mais vinculados aos 

processos tradicionais que aos modais internos ao grupo. Para estes autores os aspectos 

ecológicos não podem ser vistos como um momento que poderiam influenciar na 

representação do motivo, o que poderia influenciar seria na ausência ou a presença de 

matéria-prima para a construção desses motivos, apesar de acreditarem que sempre existiu um 

substituto para os elementos básicos e sua produção estará sempre assegurada. 

 Estes autores complementam a idéia de que esse processo de construção dos motivos é 

tradicional, partindo do princípio que os motivos não são distribuídos aleatoriamente nas 

cerâmicas, e sim cada qual em seu lugar. Para eles os motivos seriam semelhantes, mas nunca 

iguais e sua alternância demonstraria a mesma força das entidades espirituais sobre o que 

realizam. Acredita-se que a emprego de motivos completos e amplos, principalmente 

internamente a vasilha, seria a possibilidade de demonstrar toda a expressão estilística e 

pictórica da entidade e seu tamanho e distribuição complementaria o seu vigor e sua força. 

 Para tanto, os motivos decorativos teriam uma ação mágico-religiosa para alguns 

casos, mas em essência a representatividade seria de caráter mítico-religiosa, sendo desse 

modo, o artesão o detentor de todo um conhecimento do processo de origem e 

desenvolvimento do grupo. Os autores levantam a hipótese de que na cerâmica pintada 

estariam representados os “ídolos” destruídos pelos Jesuítas quando dada a catequização 

indígena. 

 Quanto ao motivo desenhado, La Salvia e Brochado (1989) dizem que deveria existir 

um vínculo entre a forma e a utilização, e esta relação é de cunho tradicional. As variações 

dos motivos estariam associadas à própria variação da origem de um grupo: 

[...] embora tenham raízes comuns sua expansão determina uma variação. Se 
comparássemos com os vegetais e animais, vemos que, embora pertencendo a uma 
mesma família, existem variações acentuadas, como diferentes são os 
comportamentos da língua embora tenham um tronco comum. (LA SALVIA & 
BROCHADO, 1989: 96) 
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  Nesse sentido, os autores acreditam que de uma mesma raíz cultural e devido ao 

tempo e espaço percorrido pelos vários grupos sociais, apareceriam diversos motivos estéticos 

com traços semelhantes que remeteriam a um passado comum.  

 La Salvia e Brochado (1989), pensam que para realizar o entendimento da pintura esta 

deve passar por um processo interpretativo que preze pelo conjunto. Os motivos e a pintura 

devem sofrer uma análise estrutural devendo-se observar o conjunto que ela forma.  

A pintura é um conjunto de partes, de representações que associadas criam um 
motivo e a continuidade de sua representação dá um processo decorativo. Só 
podemos entender e estabelecer uma diferença entre motivos e sua representação se 
o decodificarmos. (LA SALVIA & BROCHADO, 1989: 99) 
 

 Assim, esse processo passaria por um método de decodificação com o intuito de 

separar os elementos que compõem o conjunto representativo do motivo. Este processo 

assegura os autores estabelece uma diferença entre motivos que aparentemente são iguais, 

mas que estruturalmente apresentam semelhanças. La Salvia e Brochado (1989) acreditam 

que um mesmo artesão pode repetir um motivo e estabelecer uma pequena diferença, porém 

mantendo a semelhança no significado e assim comprovando a relação com a tradicionalidade 

representada pelo grafismo dentro do grupo, tornando muito complicado o acesso ao 

significado real simbolizado. 

 Com isso, esses autores acreditam que para realizar o entendimento do significado do 

grafismo impresso, estes devem ser observados em dois momentos: durante a decomposição 

do motivo e posteriormente com a análise do conjunto do desenho. Esses autores relatam que 

deve haver leis que permitem determinadas ações e conjunturas dentro do complexo social 

estuda. A partir destas leis, que regeria as culturas, associadas aos usos compatíveis com 

instituições tradicionais é que permitiriam o acesso ao significado dos motivos representados. 

 Novamente podemos perceber que as idéias de La Salvia e Brochado (1989) são 

próximas às idéias de Lux Vidal (1992) e Lévi-Strauss quando entendem que, quanto maior o 

conhecimento do grupo social estudo, maior é o entendimento das pinturas, corporais ou o 

adorno de cerâmicas com grafismos, sendo necessária a compreensão do significado da 

tradição para o grupo estudado. 

 Para Kelly de Oliveira (2008) a decoração e os grafismos encontrados nas cerâmicas 

Guarani podem ser encaradas como uma linguagem visual iconográfica e estes são marcadas 

por regionalismos estabelecendo espaços de utilização de uma determinada estampa em meio 

a um território de ocupação. 

 Oliveira (2008) destaca que os objetos entre os indígenas não são arquitetados 

invariavelmente, com relação à sua forma, muito menos com relação à arte. Pelo contrário, a 
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maior parte das culturas ocidentais, não tem palavras para designar o que os ocidentais 

chamam de “arte”, pois todo o objeto tem uma função, e por isso mesmo, não existem objetos 

que sirvam apenas para serem contemplados. 

 Nesse sentido, tudo o que é fabricado por esses grupos, tem de ser bonito, e essa 

concepção vai além da beleza, o objeto tem que ser bom, afirma Oliveira (2008). As 

sociedades indígenas não fazer qualquer diferenciação tecnológica de arte, trabalho de lazer 

nem fazer distinções sobre a beleza e a qualidade. Estes acreditam que se algo é bom é 

porque, durante a construção desse objeto, foram adotados os padrões de qualidade 

referenciados pela sua cultura. Assim, quando aparece algum fator novo neste processo de 

construção do objeto, não é reprovado pelo grupo, desde que não fuja aos padrões tradicionais 

do grupo. Aquele que é considerado artista é o sujeito que consegue criar dentro de padrões 

particulares já existentes da sua cultura destaca Oliveira (2008). 

 Esta autora busca entender os grafismos Guarani analisando-os como signos de origem 

sobrenatural, sendo estes transmitidos por seres míticos e que foram adotados pela 

comunidade. Este viés de observação é utilizado nos estudos realizados por Denise Pahl 

Schaan (1996) com a cerâmica marajoara do norte do Brasil. Estas autoras utilizam da 

semiótica como uma ferramenta de entendimento da estrutura mínima do grafismo.  

 Assim, para um indivíduo que não está inserido nessa sociedade, os elementos 

mínimos que podem ser observados nos grafismos, podem parecer demasiadamente 

simplificados ou análogos em relação ao objeto, porém Oliveira (2008) acredita que isto 

ocorre porque, para quem não pertence a este sistema cultural, o ícone torna-se fraco ou 

simplesmente nulo; ao contrário do que acontece com o indivíduo integrado, para quem seria 

perfeitamente compreensível. 

 O grafismo Guarani seria um código que se apresenta de forma bastante peculiar, 

sendo uma criação, ou melhor, uma convenção social. Oliveira (2008) acredita que os 

elementos mínimos poderiam ser considerados como letras de um alfabeto, que formariam 

possíveis palavras (palavras-conceito) de um discurso embutido no grafismo e nos motivos de 

adorno, com um ou mais elementos mínimos, tornando possível ao integrante do grupo uma 

espécie de leitura visual, comportando uma mensagem informando aspectos do contexto 

sócio-cultural, sobre o passado, seu modo de ser e de agir, enquanto membro pertencente 

àquela conjuntura cultural. 

 Esta autora pensa que a decoração cerâmica não deve ser vista somente por sua 

capacidade funcional e estética, enquanto um artefato cerimonial que comporta apenas 

adornos apenas estéticos, ela acredita que o grafismo encerra em si uma capacidade de 
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veicular informações da sociedade, e assim tais informações não estão mais acessíveis nos 

seus reais significados, porém as possibilidades de serem levantados questionamentos a esse 

propósito não são descartadas e é nessa proposta que ela acredita que esses grafismos 

funcionem como sistemas de significações socialmente compartilhados. 

 Em se tratando de uma sociedade ágrafa, o que todos podemos concordar, é que o 

código compartilhado pelo grupo é transmitido através das gerações pela educação, num 

processo de ensino-aprendizagem e que perpassa pela língua e as expressões artísticas 

estilísticas, sendo essas, afirma Oliveira (2008) as formas encontradas pelo grupo de 

manutenção e perpetuação dos seus padrões culturais. 

 Nesse sentido, a expressão artística pode ser encarada como uma maneira de 

representação presente o tempo todo na vida dos indígenas nos meios sociais, estéticos e 

simbólicos, já que são neles que o grupo diz o que pensa sobre si. Através disso o que se 

destaca nos desenhos grafados em cerâmicas e a ornamentação em geral, são marcas distintas 

que ao serem concebidas como tal, são traduzidas pelos membros da comunidade e estes 

servem como demarcadores de uma fronteira étnica. Os grafismos e as suas variadas formas 

de agrupamento dentro do estilo Guarani poderiam marcar uma forma de especificidade 

interna ao grupo. Para Oliveira (2008) as parcialidades étnicas seriam marcadas e 

evidenciadas pelos grafismos e pelas maneiras de distribuição na cerâmica.  

 Outro autor que se destaca pelos estudos dos grafismos, tanto da etnia Kaingang, 

quanto da Guarani é Sérgio Batista da Silva (2001). Ele tenta a partir de estudos de analogia 

entender o significado e a nominação dos grafismos dadas pelos atuais representantes dos 

Guarani e dos Kaingang. Sua tese de doutorado é dedicada ao entendimento dos grafismos 

Kaingang, sendo uma nova forma para o entendimento da sociedade Proto-Jê meridional. 

Neste trabalho encontra-se um contrabalanço ao qual discute as origens do grafismo Guarani. 

 Este autor realiza uma interface entre a etnologia indígena e a arqueologia na busca de 

dados referentes a essa população. Seu preza pela análise simbólica, isto é, entender o 

significado simbólico do grafismo para a população, os mesmos meios que Oliveira (2008) 

tentou quando buscou desvendar o significado dos desenhos mínimos da cerâmica. O 

diferencial de Silva (no prelo) é que ele trabalha num viés mais antropológico com 

populações do sul do país. 

 O fato deste autor utilizar da analogia como princípio de estudo na tentativa de 

compreensão de uma sociedade do passado e a utilização de informações etnológicas colhidas 

num passado recente ou no presente, causa desconforto entre os pesquisadores da área. Este 

tipo de visão é consequência de antigos estudos relacionados à aculturação e sobre a fricção 
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interétnica realizadas no Brasil entre os anos de 1940 e 1960, afirma Silva (no prelo), sendo 

que os efeitos destes trabalhos ainda não tiveram oportunidade de serem calculados pelos 

estudiosos da área da arqueologia. 

 Por esse motivo, acredita-se que é na esfera cultural que as relações entre poder e a 

cultura se dão nas sociedades indígenas e ainda é nesta esfera que as comunidades indígenas 

articulam seus processos de resistência à sociedade envolvente. Especificamente em se 

tratando dos grafismos seria de grande conveniência que os significados dos desenhos 

impressos são perpetuados e a analogia cultural é uma boa ferramenta para o entendimento 

desses artifícios culturais. A partir disso, Silva entende que os elementos culturais são 

continuamente reinterpretados e as diferenças entre as sociedades indígenas e a sociedade 

envolvente não são suprimidas, mas continuamente reformuladas. 

 Silva (no prelo) destaca que: 

A origem dos grafismos, considerados sagrados pelo discurso, está ligada à origem 
dos cestos. Segundo o mito, o filho de Nhanderuvuçu, criador da Yvy Tenondé (A 
primeira Terra), chamado de Kuaray (Sol, um dos “gêmeos ancestrais), ensinou a 
confecção de cestos aos Mbyá. Conforme o mito colhido, o ajaká (cesto) mbyá está 
relacionado metaforicamente à mulher, e os grafismos nele presentes, à pintura 
facial feminina. (SILVA, no prelo) 
 

 Nesse sentido podemos entender que nascimento do grafismo Guarani estaria ligado à 

mitologia Guarani conhecida como o “ciclo dos Gêmeos” ao qual sol e a lua seriam filhos 

gêmeos de pais diferentes. Silva (no prelo) destaca que nesse contexto mito-cosmológico, os 

grafismos Guarani são pensados e denominados por dois sistemas classificatórios nativos 

diferentes, mas que se interrelacionam. 

 Os estudos de Silva (no prelo) apontam que a maioria dos grafismos presentes na 

cultura material mbyá e nhandeva foi possível estabelecer uma relação com os dois sistemas 

de classificação apresentados, por tanto o autor acredita ter conseguido atingir o significado o 

desenho para o grupo. Já aos grafismos proto-guarani3, os obstáculos para a identificação 

foram mais complicados segundo o autor, já que seus interlocutores apenas reconheceram 

parte dos grafismos.  

 Dessa forma quando são comparados os grafismos Proto-Guarani das cerâmicas com 

os padrões etnológicos Mbyá e Nhandeva atuais observados nos artesanatos e outros padrões 

de outros falantes da língua Tupiguarani, podem ser reatadas as semelhanças formais entre 

                                                 
3  O autor refere-se a proto (proto-guarani) quando apresenta a populações e não aos estudos da linguística. 

Ele designa proto-guarani para as primeiras populações Guarani do sul do Brasil, adjacências, ou seja, os 
Guarani pré-coloniais, ou ainda, os grupos populacionais vinculados à “tradição cerâmica Tupiguarani” ou à 
“Subcultura Guarani da Tradição Policroma Amazônica”, como estas populações “pré-contato” costuma ser 
denominadas pelos estudos arqueológicos recorrentes. 
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esses grafismos, já que muitos se perpetuam na lembrança do grupo, além do reconhecimento 

dos mesmos por essas comunidades. 

 Nesse sentido acreditamos que com esse trabalho de apresentação e comparação entre 

as idéias vigentes em relação à construção de um grafismo dentro de uma cultura indígena são 

dadas a oportunidade ao pesquisador de observar o quanto à idéia de interpretação de uma 

estampa pode variar, afastando-se uma da outra e também, em um sentido oposto, 

complementando-se, no intuído de conhecer a decoração dos objetos no dia-dia dos grupos 

indígenas. 

 

Considerações finais 

 Este trabalho foi elaborado tendo como objetivo apresentar as idéias e os vários 

conceitos de arte indígena que estão em vigência nas discussões atuais e estabelecer um 

conceito de etnoarte para.  

 Buscamos agrupar dados sobre as manifestações estéticas para poder conhecer as 

relações que os povos estabelecem com a produção artística, criando assim uma base de 

informações a respeito da gama de visões que a arte, ou melhor, a etnoarte tem no meio 

acadêmico. Estes demonstram que faz parte da natureza humana a necessidade de narrar 

experiências, de conceitualizar percepções e de trocar esses conceitos com os outros. Além 

disso, o homem sente a necessidade de saber suas origens e seu papel no mundo. Praticamente 

todas as sociedades humanas, desde o neolítico, afirma Schaan (1996) remetem a explicação 

para essas questões aos mitos de criação, que narram histórias a respeito da origem do grupo. 

São mitos que se referem a um tempo em que o homem ainda não existia enquanto ser 

humano, apenas enquanto um grupo. 

 A partir disso, entendemos que a arte permeia todas as esferas do social: ela pode se 

manifestar no teatro, na pintura corporal, ou na decoração dos objetos. Tudo esta ligado a um 

sentido a que chamamos cosmológico, afirma Schaan (1996), mais uma vez entendendo que a 

arte insere o ser humano no mundo a qual vive. Essa visão trata da origem do homem e de 

como ele deve comportar-se no mundo e dita maneiras do comportamento humano entre os 

seus semelhantes e assim, a arte confunde-se com a própria cultura do grupo. 

 Comentamos nesse capítulo sobre a arte gráfica evidenciada por Vidal (1992), sendo 

que seja ela qual for o suporte da materialização, para esta autora vem no sentido de transmitir 

o conhecimento do grupo e mesmo trazendo conceitos muitas vezes abstratos para pessoas de 

fora do grupo, dentro dele as representações figurativas ou os desenhos geométricos grafam, o 

que não é transmitido de forma oral. 
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 A diversidade das manifestações humanas é uma característica peculiar das culturas e 

nos evidenciam os elementos de uma natureza humana comum entre os grupos. Assim, a 

natureza humana não é um denominador comum em que todas as culturas se incluem, mas 

deve ser buscada nas diferenças que enriquecem a visão de uma natureza comum. A imensa 

diversidade de formas que assumiram as adaptações do homem ao ambiente têm se dado 

sempre no sentido de demonstrar uma lógica interna, a partir da qual se revelam similaridades 

em sociedades aparentemente diferentes. A cultura indígena representada no grafismo 

Guarani deve ser encarada como uma forma de fronteira interna ao grupo, mas que, mesmo 

assim, expõe a singularidade deste perante os grupos étnicos que o permeiam. 
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IMPRENSA CANTADA DE TOM ZÉ E O DESDÉM DE UMA LINHA EVOLUTIVA 
NA MÚSICA POPULAR BRASILEIRA (DOS MEADOS DOS ANOS 1960 AOS 

MEADOS DOS ANOS 1980) 
 

Emília Saraiva Nery* 
 
RESUMO: Trata-se de um estudo sobre um novo acordo tácito de fazer música na MPB, 
expresso nas letras de músicas do músico baiano Tom Zé entre os meados dos anos 1960 aos 
meados dos anos 1980. As referidas letras ainda podem ser analisadas tendo em vista a 
objetivação histórica do conceito de linha evolutiva na MPB a partir da marcação da arte de 
Tom Zé com o destaque da sua participação no Tropicalismo. Neste quadro, a obra de Tom 
Zé pode ser apresentada como desdenhadora das deferências centralizadoras sobre os papéis e 
os lugares da arte e do artista no interior do Tropicalismo.  O estudo também reflete sobre as 
maneiras como Tom Zé se inseriu nos debates políticos e cotidianos de sua época, 
favorecendo a discussão de temas tais como: a cidadania; as dicotomias entre tradição 
popular/nordestina e modernização vivenciada na cidade; o controle populacional e 
desigualdade social.  
  
PALAVRAS-CHAVES: História do Brasil. Música. Tom Zé. 
 

ABSTRACT: This paper talks about a new agreement tacit to make music in MPB, 
expressed in letters of music of the baiano Tom Zé between middle of the decade of 1960 to 
the middle of the decade of 1980. The mentioned letters were analysed principally the historic 
objectivity of the conceit of evolutionary line in the MPB produced by the sign of art of Tom 
Zé with the prominence of your participation in Tropicalismo. In these board the production 
of Tom Zé is presented as despisal of central mention about the functions and the places of art 
and of artiste in Tropicalismo. The estudy too reflect about the manners as Tom Zé came in 
the politicals and private debates about your epoch that in favor of the discussion of the 
themes as citizenship; differences between popular tradition and modernization lived in city; 
population control and social unequal.    
 
KEY-WORDS: Brazil History. Music. Tom Zé. 
 
 

No repertório cultural brasileiro de meados do século XX e início do século XXI, Tom 

Zé é visto como um músico independente, sendo ouvido tanto por jovens, devido às suas 

posturas entusiasmadas e indignadas, bem como por adultos intelectuais e universitários por 

causa de suas críticas sociais. Antes de sua obra ser vista como transitável por um público de 

diferentes gerações, é necessário observar a potência de sua arte de ser historicizada através 

de suas variáveis temáticas sobre o universo cultural e político de sua época.  

O ano de 2008 foi um ano de comemorações para a Música Popular Brasileira. Nesse 

ano, comemoraram-se os cinqüenta anos de existência da Bossa Nova. Para celebrar a data, 
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shows e CDS foram produzidos. Dentre essas comemorações, destacam-se as de Caetano 

Veloso e Roberto Carlos que lançaram um CD e um DVD (VELOSO & CARLOS, 2008), 

com músicas emblemáticas de Tom Jobim e apresentadas em shows realizados no Rio de 

Janeiro e em São Paulo.  

Em meio a revivais bossanovistas de 2008, como os de Caetano Veloso e Roberto 

Carlos, Tom Zé lançou o CD Estudando a Bossa, no qual compôs com um tom, ao mesmo 

tempo, comemorativo e crítico releituras temáticas e musicais da Bossa Nova. Do mesmo 

modo, narrou, cantando e acompanhado de vocais femininos, os debates entre intelectuais e 

músicos em torno do surgimento do movimento bossanovista, desenhou o universo musical 

da época ao contrapor a bossa nova aos sambas-canções dramáticos - como os de Dalva de 

Oliveira e Nora Ney e mostrou a cristalização cultural do movimento realizada por críticos 

musicais – como Ruy Castro (CASTRO, 2005). É como se pode observar nos versos 

emblemáticos a seguir: 

 

Mas tu já viste a bossa nova, / a nova onda musical?/ Que nhenhenhém boçal, 
hein?!!/ Aposto cinco pau que isso não pega no Brasil/ e morre logo no vazio, ziu.../ 
Cantor ventríloquo, seu!/Vai, que tá louco, tá pinel qual é a dele, céus?/ O mestre 
da banda quando ouviu/ficou branquinho de cal/ regurgitou, passou mal... passou 
mal... passou mal.../ Mas foi por causa dela que o céu desabou sobre suas estrelas/ 
Tinhorão, que horror!/ Pecado pai que nosso palco/ num desavisado quebra 
cai,/nosso mundo se vai./ Caiu a Rádio Nacional/ Tupi, cadê?,/ Mairin que Veiga 
vê:/ Sinos dobram por que:/Ali reinou Caubi, Marlene, Sapoti/ Só dava Dalva de 
Oliveira, ora Nora Ney,/ Orlando era lei/ Traíra aura da Isaura, por amara Linda/ 
Anísio Silva com Dircinha/Vinha Carmen Costa com a Emilinha/.../ Mas seremos 
cultura gratos a nosso Fernando Faro, oh,/ que Ruy Castro, que Zu Ventura, oh!/ 
Que o Danilo nos mirando, oh!/ Zuza, que Homem de Terno, oh!/ Cabral serca 
velas e Villas Alberto, oh!/Eli-Tárik de Souza, oh! (ZÉ, 2008) 
 

Os referidos versos podem ser utilizados como recursos para uma digressão aos 

debates sobre MPB realizados no limiar do movimento bossanovista. A partir dos meados dos 

anos 1960, intelectuais e músicos brasileiros participaram de debates sobre a existência da 

Música Popular Brasileira. As correntes interpretativas musicais da época se detiveram, 

sobretudo, no tema do pertencimento e despertencimento à MPB.  Dentre essas correntes, 

destacaram-se: a tradicionalista romântica, representada na música anterior por Tinhorão, José 

Ramos Tinhorão1, que valorizava a música nacional, especialmente o samba do morro, em 

detrimento das influências das músicas estrangeiras, marcantes, principalmente, nas músicas 

da Bossa Nova; a modernizadora evolutiva, que seguia os padrões vanguardistas conciliadores 

                                                 
1  Seu livro Música popular: um tema em debate é um marco na bibliografia da canção brasileira, publicado em 

1966, foi o primeiro trabalho de pesquisa e análise sociológica sobre transformação, ascensão e decadência de 
alguns dos principais gêneros de nossa música urbana.   
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de tradição e modernidade retomados de João Gilberto e da Bossa Nova por Caetano Veloso e 

pela Tropicália e propunha uma organicidade musical fundamentada nas produções 

acadêmicas e a evolucionista-militante, que defendia a música de protesto como um recurso 

contra as músicas comerciais estrangeiras, sobretudo, o iê-iê-iê da Jovem Guarda. Em meio a 

essas discussões e correntes, o conceito de linha evolutiva se formou gradualmente e 

perpassou para os anos 1970 (NERY, 2008: 27-66).  

Nos anos 1970, é possível observar um desdobramento histórico do conceito de linha 

evolutiva: o encadeamento das manifestações musicais do período como herdeiras da 

Tropicália nas críticas musicais da época. Posteriormente, estudos acadêmicos reforçaram 

ainda esse encadeamento ao enumerar herdeiros musicais da Tropicália nas produções 

musicais dos anos 1970, 1980 e 1990 (NERY, 2008:51-55). 

No entanto, músicos como Sérgio Sampaio e Walter Franco empreenderam esforços 

discursivos de desvinculação do rótulo tropicalista nos anos 1970. Enquanto que Raul Seixas, 

nesse período, se relacionou de maneira conflituosa e criativa em relação à sua inserção numa 

suposta descendência musical tropicalista e da linha evolutiva da MPB (NERY, 2008:56-66).  

Um músico que também foi inserido numa provável herança tropicalista pela crítica 

musical no início dos anos 1970 foi Tom Zé. No entanto, essa herança, por sua vez, legou 

marcas de ostracismo e periferia em relação às produções musicais do compositor no período: 

 

[...] desde que os inquietos baianos deixaram de se apresentar no Brasil, a disputa 
pela linha de frente tornou-se novamente confusa e acirrada. Os principais 
batedores do grupo tropicalista – Gal Costa, Tom Zé e Os Mutantes - seriam os 
herdeiros naturais do novo, mas, no momento, debandaram para novas experiências 
isoladas e silenciosas [...] Gal Costa foi para Londres acompanhar a tentativa de 
infiltração baiana no ambiente musical inglês; Tom Zé montou em São Paulo uma 
escola de Música (ensina principalmente guitarra e violão); os três mutantes estão 
momentaneamente dissolvidos: Sérgio descansa em São Paulo; Arnaldo está em 
alguma parte entre o Brasil e os EUA (partiu há dois meses em uma viagem de 
motocicleta e ainda não deu notícias); Rita Lee prepara-se para ser cantora  [grifo 
meu] (VEJA, 1970: 60)  
 

Apesar das produções artísticas individuais de Tom Zé, a seguinte crítica musical do 

final dos anos 1970 não observou espaços de aceitação para a sua arte. 

 

O compositor Antônio José Santana, o “Tomzé”, tropicalista da primeira hora, com 
sua música “Parque Industrial”: imortalizada no Lp “Tropicália”, gravou desde 
então cinco Lps individuais e sobrevive hoje graças à classe universitária, “com a 
qual travo verdadeiras lutas em um show”. Esses dez anos não bastaram para que 
ele, hoje com 40, ainda não deixe de sentir uma certa “estranheza” frente ao 
Tropicalismo [...](VEJA, 1977: 56; 58)  
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Caetano Veloso tinha vislumbrado que os caminhos abertos pela Tropicália no final 

dos anos 1960 se desdobrariam em espaços de sucesso para a obra individual de Tom Zé. 

Todavia, para seu espanto, esse desdobramento não ocorreu: “Com a virada tropicalista, achei 

que a sofisticação antibossanovística de Tom Zé, a ligação direta que ele insinuava entre o 

rural e o experimental, encontraria lugar no mundo que descortinávamos” (VELOSO, 

1997:276).  

Posteriormente Tom Zé se posicionou sobre o seu suposto quinhão do espólio 

tropicalista nos seguintes termos: 

 

 [...] porque a mim um altíssimo filho foi prometido para a velhice, já que aquele 
primogênito viveu de 68 a 73, quando o Senhor, não segurando a minha mão que 
levantava a faca do sacrifício, me permitiu matá-lo, a mim mesmo privando de lhe 
sobreviver, pois com ele me sepultou na divisão do espólio do Tropicalismo, na 
intenção de me desenterrar pelo canto do salmo de um David. Naturalmente falo de 
um David Byrne. Parto dessa morte sem saudade, com o coração convicto de que 
cumpri minha missão de bom defunto, pois com mágoa ou queixa nunca apareci 
nem em sessão espírita (ZÉ, 2003: 70-71).  
 

Apesar dessas supostas inserções de Tom Zé na herança musical tropicalista e na 

MPB, é possível, sob outra perspectiva, ampliar o foco sobre a sua obra e o universo musical 

do período em estudo. Nesse sentido, o compositor propôs, em resumo, um método de 

composição que unia música, incompletude e performance - baseado no trabalho de 

cancionistas ao elaborar cantigas: “ACHAR UM NOVO ACORDO TÁCITO a) por meio de 

um choque de presentidade; b) usando um assunto-espelho – em que o próprio ouvinte e sua 

circunstância fossem os personagens da cantiga”(ZÉ, 2003: 22). E, posteriormente, ele 

esclareceu que: 

 

Não era preciso propriamente “cantar”: era uma narrativa de versos crus, sem a 
retórica poética do Corpo-Cancional, para não dar ao ouvinte, a impressão de que 
escutava um cantor. O assunto, o barro que usava, eram elementos presentes, que 
nos rodeavam: um espelho. (ZÉ, 2003:25). 
 

Dessa forma, duas questões amplas e centrais podem ser levantadas: De que maneira 

foi instaurado esse novo acordo tácito de fazer cantigas na MPB, abordado por Tom Zé? 

Como o referido acordo tácito repercutiu no universo musical e na indústria fonográfica da 

época em estudo? De um modo específico e simultâneo, outra pergunta emerge: Como foi 

construído historicamente o discurso que centraliza a Tropicália dentro de uma linha evolutiva 

da MPB a partir da marcação da arte de Tom Zé com a sombra/ o destaque da sua 

participação no movimento tropicalista? 
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Na perspectiva de analisar as misturas e tensões culturais do Brasil dos anos 1970, é 

provável que Tom Zé e sua obra desconsiderem ironizando a central organização musical das 

gavetas ou divisões musicais que constituem uma linha evolutiva da MPB. Essa 

desconsideração pode ser vista de forma emblemática na letra de música seguinte: 

 

O samba caiu na moda/na esquina e na escola, / tamborim ficou de fora/ pandeiro 
pedindo esmola. / E lá vem cuíca, lá vem cuíca... / O piano da criada/ já foi no 
psiquiatra/ o reco-reco que padece encostou no INPS/.../ As violas reunidas/ 
contrataram advogado/ e levaram no ministério/ um grosso abaixo-assinado./ Uma 
reza milagrosa,/ eu já fiz promessa pedindo a São Noel Rosa pra socorrer o samba 
depressa./.../ Pode ser um samba triste/ partido-alto ou maxixe/ pode ser um samba 
à toa/ a malvada não perdoa./.../ (BARRETO E ZÉ, 1978) 

Uma primeira leitura dessa letra de música pode suscitar o entendimento de que se 

trata de uma defesa da tradição do samba e da delimitação de divisões entre seus gêneros. No 

entanto, uma segunda leitura pode observar na referida letra de música uma demarcação de 

que o cenário musical, especialmente, dos anos 1970 tem lugar para todos os estilos musicais, 

mais especificamente, do samba. Seja este de raiz e de tradição popular, com o uso de batidas 

sonoras de tamborim e pandeiro, partido-alto, cadenciado e com a participação de um coro ou 

abolerado, com toques de piano. Não é por acaso que o compositor pede ajuda a Noel Rosa e 

seu samba, especialmente dos anos 1930, enquanto, por um lado, repertório clássico da MPB 

entre os anos 1920 e 1940 e, por outro lado, intimista condizente ao pensamento considerado 

moderno e urbano, soado por bandolins e violões e desarmador de símbolos nacionais e dos 

sambas apologético-nacionalistas para possibilitar o “salvamento” do samba através da 

convivência entre a tradição e as novas possibilidades do samba (RIBEIRO E MARTINS, 

2005: 173-182). Pedido de salvamento esse reforçado e complementado sonoramente através 

do insistente ronco da cuíca e do coral de vozes femininas, que funciona como uma ladainha 

musical ao cantar o verso: “E lá vem cuíca, lá vem cuíca”. O destaque para essa convivência 

entre as variedades e experimentos de sambas pode ser justificado ainda pela diversidade e 

cruzamentos das experiências sociais e urbanas vivenciadas na época por uma criada, pelo 

psiquiatra e ministério do governo.  

Por outro lado, apesar de não se referir textualmente e centralmente à expressão “linha 

evolutiva da MPB”, é possível notar que Tom Zé expressou em sua arte, do final dos anos 

1960, tentativas e pedidos de distanciamentos do seu samba em relação a um dos principais 

pontos da referida linha: a Bossa Nova com seus cantos sobre amor, flores e saudades. Como 

também, procurou se diferenciar do contraponto bossanovista: as músicas dramáticas dos anos 
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1940 e 1950 e seus cantos sobre mágoas ou fossas amorosas. É como se pode ver nos 

seguintes trechos lítero-musicais: 

 

Quero sambar, / meu bem/ quero sambar/ também/ não quero é vender/ flores/nem 
saudade/perfumada/quero sambar, / meu bem/ quero sambar/ também/ mas eu não 
quero andar na fossa cultivando tradição embalsamada/ meu sangue é de gasolina/ 
correndo, não tenho/mágoa/ meu peito é de/ sal de fruta/ fervendo no copo d’água 
(ZÉ, 1968).  
 

Em meio às conflituosas pretensões de distanciamentos e desconsiderações da linha 

evolutiva da MPB, outras questões surgem: Quais as marcas da obra do compositor em estudo 

que desconsideram os centrais parâmetros de pertencimento à linha evolutiva da MPB e os 

critérios de classificação musical do mercado fonográfico? Que elementos do acordo tácito de 

fabricação de cantigas podem ser encontrados na arte de Tom Zé?  

È interessante notar que em meio a grandes eventos internacionais e nacionais 

televisionados nos anos 1980, a obra de Tom Zé não foi aliada à TV e foi renegada pela mídia 

do período. Diferentemente do que ocorreu com as participações do compositor em estudo em 

Festivais da Canção, transmitidos de forma televisionada, sobretudo, no Brasil dos anos 1960. 

Dessa forma, mais duas questões podem ser formuladas: Por que a obra de Tom Zé não teve 

um destaque midiático, como ocorreu com as suas apresentações nos Festivais dos anos 1960, 

nos anos 1980? Por que o compositor em estudo, através de sua obra, se apresentava como um 

desdenhador da aliança entre Música e TV e das exigências para a participação dos eventos 

musicais televisionados nos anos 1980?  

Nesse panorama musical dos anos 1980, é possível observar a continuidade de 

experimentações musicais na obra de Tom Zé. Essas experiências sonoras, já realizadas na 

sua obra do final dos anos 1960 e perpassadas pelos anos 1980, podem ser vistas, sob uma 

perspectiva distanciada e contrária em relação às propostas experimentais do compositor em 

estudo, ou seja, a partir da tradição do samba como tortuosidades ou degenerações forçadas 

do samba e do baião principalmente nos seguintes versos da letra de música Nave Maria (ZÉ, 

1984).  

 

Dudu, bidu, bidu, bi/ mama água/ Dudu, bidu, bidu/ papá, dá, dá-a/ Quando eu 
cheguei das estrelas/entrei na terra/ por uma caverna chamada Nascer/ E eu era 
uma nave/ uma ave/ da ave-maria/ e como uma fera/ que berra entrei na atmosfera/ 
E cuspido, espremido, petisco de visgo, / forçando a passagem pela barreira, / 
sangrando, rasgando, / subindo a ladeira, / orgasmo invertido, gritei quando vi: já 
estava respirando. 
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É numa perspectiva geral de liberdades, espaçamentos de palavras, flashes rápidos, 

exploração fonética e brincadeiras de falas e polirítmicas “Dudu, bidu, bidu, bi/ mama água/ 

Dudu, bidu, bidu/ papá, dá, dá-a”, não identificadas facilmente pela atmosfera ou pelo 

consumo musical do período, e de tentativa de exclusão da existência de uma linha evolutiva 

da MPB, realizada de maneira espremida e rasgando barreiras entre os gêneros musicais, que 

se pode situar, por outro lado, a obra do compositor em estudo.  

As variáveis temáticas da obra do Tom Zé podem ser vistas ainda como elementos de 

captura das relações tensas com as mudanças culturais entre meados dos anos 1960 e os 

meados dos anos 1980. Dentre essas variáveis mais constantes que perpassam a sua obra e 

relacionadas com as mudanças culturais no período em estudo, é possível problematizar, em 

geral, duas: 1) Juventude; 2) Política. 

Sobre a variável juventude, o seguinte questionamento geral emerge: Quais as buscas 

juvenis frente o mundo adulto da sociedade estabelecida no período em estudo? 

Por fim, em relação à variável política, outras perguntas surgem: Como os elementos 

da contracultura foram filtrados e utilizados para o questionamento dos aspectos da vivência 

política cotidiana, principalmente a rotina, o controle populacional, os problemas ambientais, 

as desigualdades sociais e as dicotomias entre tradição popular/nordestina e modernização 

vivenciada nas cidades? Quais os mecanismos de controle político/censura e de cidadania 

abordados na obra de Tom Zé entre a ditadura civil-militar dos anos 1970 e o processo da 

abertura política das Diretas Já no ano de 1984?  
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 “Conventículo Herético”: Criptojudaísmo Feminino no Portugal Seiscentista 

  

 Alex Silva Monteiro* 

 

 
Resumo 
 
A comunicação tem como objetivo analisar a participação feminina na formação de grupos de 
resistência da fé judaica em meio à perseguição inquisitorial lusitana na cidade de Leiria no 
século XVII. A organização desses grupos permitiu a ascensão de novas formas de lideranças 
na transmissão da fé hebraica, o que caracterizou uma reorganização da hierarquia social nas 
comunidades de descendentes de judeus onde os homens eram os líderes mais tradicionais. O 
intuito, desta forma, será discutir o papel da mulher na sobrevivência do judaísmo em meio às 
perseguições inquisitoriais, bem como as novas formas de disseminação do ensino das “coisas 
da fé” hebraica na comunidade cristã-nova lusitana.  
Palavras-chave: Criptojudaísmo, Inquisição e Cristãos-novos.  
 
Abstract 
 
The communication has as objective analyzes the feminine participation in the formation of 
groups of resistance of the Jewish faith amid the persecution of the portuguese’s Inquisition in 
the city of Leiria in the century XVII. The organization of those groups allowed the ascension 
in new ways of leaderships in the transmission of the Hebraic faith, what characterized a 
reorganization of the social hierarchy in the descendants' of Jews communities where the men 
were the most traditional leaders. The intention, this way, will be to discuss the woman's 
paper in the survival of the Judaism amid the persecutions of the Inquisition, as well as the 
new forms of spread of the teaching of the "things of the Hebraic faith" in the portuguese 
community.  
Key-words: Cripto-judaism, Inquisition, Christian-new  

 

* 

 

As mudanças nas relações entre cristãos e judeus na Península Ibérica na passagem 

dos séculos XV para o XVI, foram, como bem demonstradas pelos estudiosos do tema, muito 

singulares na sociedade portuguesa.   

O processo de expulsão dos judeus de terras lusitanas, seguida da conversão forçada 

daqueles que não conseguiram sair do território português e a conseqüente proibição do culto 

judaico foi recrudescido com a institucionalização do Santo Ofício na primeira metade do 

século XVI. Tornava-se assim, ainda mais difícil, para não dizer arriscado, as práticas secretas 

do judaísmo, ou o que ainda restava de cultura judaica na comunidade cristã-nova lusitana.  

                                                           
* Este trabalho faz parte da pesquisa de doutoramento em História que desenvolvo junto a Universidade Federal 

Fluminense, orientada pelo Prof. Dr. Rogério de Oliveira Ribas. 
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 Ângelo de Assis (2006:180) afirma que, com suas bases muito enfraquecidas devido 

às perseguições e aos impedimentos impostos, os rituais e as práticas do judaísmo 

encaminhou-se para as mais diversas alterações no intuito de, adaptados à nova e hostil 

realidade, driblarem a ilegalidade e não desaparecerem por completo, permitindo às gerações 

vindouras conhecer e comungar tradições, fé e costumes de seus antepassados. 

 A interdição aos costumes e demonstrações religiosas públicas de judaísmo no mundo 

português, fez com que se redesenhasse o papel da mulher na religião judaica. Se em épocas 

de normalidade e liberdade religiosa, aos homens eram destinadas as posições de destaque na 

prática dos ideais hebraicos, a situação de perseguição criada em Portugal levaria as mulheres 

a subverterem esse quadro, ocupando papel decisivo na resistência e formação de um 

judaísmo possível.  

 A nova importância destinada à mulher cristã-nova não passaria em branco para os 

representantes do Santo Ofício. Desta maneira, desmascarar a fonte de disseminação da 

heresia judaica e reprimir exemplarmente seus responsáveis fazia-se imprescindível.  

 É nesse contexto macro-social que nossa análise se volta para Leiria, na terceira 

década dos seiscentos, cidade com uma importante presença de cristãos-novos, muitos 

processados pelo Santo Ofício da Inquisição por práticas criptojudaicas.  

 Havia em Leiria uma efetiva participação feminina na perpetuação do judaísmo, ou 

melhor, do criptojudaísmo entre os cristãos-novos lá residentes. Inúmeros eram os encontros 

entre mulheres para comunicarem as práticas da heresia judaica e várias foram aquelas que 

assumiram a posição de serem doutrinadoras das novas gerações de cristãos-novos 

judaizantes. Dos 40 processos que analiso, em 21 deles o réu ou a ré foi doutrinado por uma 

mulher e em dois outros teve a participação feminina como um dos doutrinadores, em 17 

processos os réus foram doutrinados exclusivamente por homens. Vale esclarecer que destes 

40 processos, 31 são de mulheres. Nestes 31 processos contra mulheres, em 21 elas aparecem 

como doutrinadoras, sendo 15 delas membros efetivos da família da ré e 16 não familiares.  

Como exemplo significativo destes grupos de mulheres que se encontravam para 

judaizar, destacamos um grupo de moças solteiras de idades que variavam de 11 a 30 anos 

que se encontravam regularmente, ora a casa de Leonor de Fontes, menina de 11 anos, filha 

do advogado, cristão-novo, reconciliado, Manoel de Fontes, à Rua Nova, ora a casa de Isabel 

Pinta, jovem de 15 anos, filha de Simão de Fontes, cristão-novo, reconciliado, médico, ora à 

Rua da Misericórdia, onde ficava a residência das irmãs Isabel de Miranda, de 30 anos de 

idade, e Gregória de Miranda, de 19 anos, cristãs-novas que exerciam a atividade de 

engomadeiras. Ressalta-se que a região de moradia e de encontro das moças era a antiga 
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judiaria da cidade de Leiria, provavelmente suas famílias lá habitavam dês dos tempos que os 

judeus tinham liberdade de culto.  

Participavam destes encontros outras jovens da cidade de Leiria, entre as quais as 

irmãs Maria da Pena, de 17 anos, e Joana de 16, que tinham um quarto de sangue cristão-

novo, as primas destas, as irmãs Ângela Soares, de 15 anos, e Antonia da Costa, de 17 anos de 

idade. Da família Fontes, além da menina Leonor, também participavam sua irmã, Filipa 

Lopes de 14 anos, além de, Isabel Lopes (de alcunha a mouca ou a mouquinha), de 20 anos, 

cristã-nova, filha bastarda de Sebastião Lopes Ribeiro, prima em 3º grau das irmãs Fontes1. 

Por conseguinte, o grupo era formado por moças que tinham alguma mácula de sangue 

cristão-novo, logo compunham um segmento social naturalmente suspeito de apartar-se da 

religião oficial do Reino: a fé católica, praticando secretamente a heresia judaizante.  

Entre março de 1632 e março de 1634, as moças do grupo de Leiria começaram a cair 

nas malhas da Inquisição lisboeta sob suspeita de criptojudaísmo. As primeiras processadas 

foram às irmãs Isabel e Gregória de Miranda. Isabel de Miranda foi presa em 10 de março de 

1632. Ela realizou sua confissão em 26 de junho do mesmo ano, declarou ser participante dos 

encontros promovidos pelos cristãos-novos leirienses em vinhas, olivares e lugares afastados 

da cidade onde se realizavam as práticas judaicas, sob a liderança de Fernão Rodrigues, de 

Fernão Galvão, entre outros, e em conversas reservadas entre moças e mulheres da cidade 

(ANTT, Il, Proc. 11536). 

Sobre o grupo de moças solteiras, Isabel relatou em 19 de outubro de 1632 que 

estando em casa do doutor Simão de Fontes médico com as referidas moças  

 

“veio a dizer a dita Isabel a mouca entre outras praticas a ela confitente que lhe 
haviam ensinado que cresse na lei de Moisés já disse que, E que lhe disseram que 
era bom crer nela para se salvar, e dizendo-lhe ela confitente que o mesmo lhe 
haviam ensinado se dizer que com esta ocasião ela confitente E as ditas Isabel 
Pinto, Maria da Pena se deram ali conta e declararam que criam e viviam na lei de 
Moisés, E nela esperará salvar-se o que tudo ouviram as ditas Leonor, E Joana sem 
falar-se por cousa alguma.” (ANTT, Il, Proc. 11536) [grifos no original] 

 

Gregória de Miranda foi presa logo em seguida a sua irmã Isabel, a 20 de março de 

1632, quando era de 19 anos de idade. Em sua confissão, iniciada a 15 de julho do mesmo 

ano, não escondeu ser praticante ativa do judaísmo na cidade de Leira, como a irmã. Declarou 

várias situações em que participou de cerimônias e práticas criptojudaicas, mostrou ser agente 

ativa da comunidade cristã-nova leiriense desde muito nova.  

                                                           
1  As idades das moças expostas aqui são de quando foram processadas, os encontros ocorriam nos três anos anteriores do 

início das prisões. 
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A respeito do grupo de amigas solteiras que analisamos, Gregória declarou que, em 

janeiro de 1631, em Leiria, a Rua Nova, em casa de Simão de Fontes, estando presentes Isabel 

Soares, Isabel Lopes (de alcunha a Mouquinha), Felipa Lopes e Leonor, todas se declararam 

judias, dizendo crer na Lei de Moisés para a sua salvação, guardando os sábados de trabalhos, 

vestindo camisas lavadas, não comendo carne de porco, de lebre, de coelhos, nem peixe de 

pele (ANTT, IL, Proc. 11006). 

Gregória bem sabia que devia confessar as práticas judaizantes, pois tinha vários 

parentes nas malhas do Santo Ofício a época, entre eles sua irmã. Confirmou em sua confissão 

o seria dito em seguida por Isabel. Desta forma, o grupo de moças se tornava do 

conhecimento do Santo Ofício.  

As irmãs Miranda foram reconciliadas e saíram em auto-de-fé em 09 de janeiro de 

1633. Ambas foram sentenciadas a abjurar em forma, com cárcere e hábito penitencial a 

arbítrio dos inquisidores. Contudo, elas não ficaram muito tempo presas e usando o hábito 

penitencial, ambas o tiraram em 17 de janeiro, ou seja, na semana seguinte ao auto-de-fé. 

Isabel e Gregória souberam lidar com seus processos de forma que permaneceram 

menos que um ano em posse do Tribunal e tiveram um conjunto de penas relativamente leve. 

Libertas, não puderam reencontrar a maior parte de suas amigas do conventículo herético, 

pois em 13 de janeiro de 1633, quatro dias após o auto-de-fé em que foram sentenciadas 

juntamente a vários leirienses, entre os quais muitos parentes das moças do grupo, houve a 

prisão simultânea das irmãs Antônia da Costa e Ângela Soares, além de Maria da Pena, Isabel 

Pinta, Isabel Lopes e Leonor de Fontes. Já a jovem Filipa Lopes em seu processo há uma 

dúvida se ela foi presa a 13 ou 27 de janeiro, mas de qualquer forma no mesmo mês que suas 

companheiras. Das oito moças denunciadas por Isabel e Gregória de Miranda pertencentes ao 

grupo, somente a jovem Joana da Pena não foi presa a esta época, cairia sob o poder do 

Tribunal somente em 29 de março de 1634. Possivelmente, o Santo Ofício, nas confissões das 

irmãs Miranda, não viu a necessidade de averiguar Joana, pois as Miranda afirmaram que 

Joana apenas ouvia as palavras proferidas pelas mais velhas. Somente após as prisões e as 

confissões das demais moças a jovem Joana passou a ser investigada pelo Santo Ofício. 

Ressalta-se que em todos os processos contra as referidas moças as irmãs Miranda são 

testemunhas e na maioria dos casos são as primeiras testemunhas. As principais para a 

abertura do processo.  

Das sete moças que tiveram suas prisões decretadas em 13 de janeiro de 1633, 

somente Leonor não teve seu processo aberto de imediato, pois seu caso teve uma 

especificidade por ela ter apenas 11 anos e a idade mínima para uma menina responder a um 
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processo inquisitorial, de acordo com o Regimento Inquisitorial de 1613, era de 12 anos 

completos, ou seja, a ‘idade da discrição’ (MONTEIRO, 2006). Desta forma, foi necessário 

esperar que completasse a idade mínima para a abertura do processo, efetivado em 13 de abril 

do mesmo ano. 

Além das moças se citarem e serem testemunhas umas das outras nos processos, a 

prisão simultânea de sete das 10 moças e o auto-de-fé dessas sete no dia 02 de abril de 1634 

dá uma caracterização clara de grupo.  

 Todas foram processadas e reconciliadas pelo Tribunal do Santo Ofício de Lisboa 

entre os anos de 1632 e 1634. Saíram todas em auto-de-fé. Antonia da Costa, Joana da Pena e 

Felipa Lopes foram sentenciadas a cárcere e hábito penitencial perpétuos, contudo foram logo 

liberadas, já Isabel Pinta ao ser sentenciada a cárcere e hábito penitencial perpétuos 

permaneceu encarcerada por quase 11 anos, provavelmente, por ter sido negativa em seu 

processo, postergando em mais de um ano a sua confissão. Sua atitude frente à Mesa em 

muito pode ter sido uma conseqüência da situação familiar em que estava imersa, pois sua 

mãe, Inês Pinta, havia morrido nos cárceres inquisitoriais a menos de um ano e o auto-de-fé 

dela havia sido realizado quatro dias antes da prisão de Isabel. As demais seis moças foram 

sentenciadas a cárcere e hábito penitencial a arbítrio dos inquisidores. E todas foram 

sentenciadas a penas espirituais e a abjuração em forma.  

De todas as moças do grupo, Joana, a última a ser processada, apesar de ter apenas 16 

anos quando da prisão, foi a única a sofrer tortura durante seu interrogatório. A ré foi despida 

de suas vestes completamente, amarrada as cordas que foram torcidas perfeitamente, termo do 

Tribunal, e levantada. Admoestada, não confessou mais nada, sendo liberada do tormento e 

finalizado seu processo. O tormento foi provavelmente motivado por uma propensa ação 

doutrinária em que a ré se envolveu nos cárceres do Santo Ofício, onde foi denunciada por 

duas companheiras de cela de incitá-las a fazerem falsa confissão perante a Mesa.  

Como podemos notar, as moças do grupo de Leiria eram ligadas por laços de família, 

de criadagem ou mesmo só de amizade entre vizinhas. Ressalta-se, que todas as moças do 

grupo de Leiria eram solteiras, a mais velha, Isabel de Miranda, tinha cerca de 28 anos, já a 

mais nova, Leonor, quando dos encontros, tinha cerca de dez anos. As conversas que tinham, 

entretanto, eram mais do que triviais encontros de moças, pois os autos mostram que era do 

conhecimento do grupo vários costumes da tradição judaica, a vigília, as vestimentas 

especiais e a dieta, o que desde já demonstra que discutiam em seus encontros os meios da 

salvação na fé hebraica, bem como suas práticas religiosas secretas. Nada mais natural para 
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um grupo formado por moças com alguma mácula de sangue cristão-novo. Deste modo, não 

era de se estranhar o diálogo a respeito da fé considerado herética pela Igreja Católica.   

Mas é de se estranhar que nas delações não constem os nomes dos pais ou dos tios 

destas moças como participantes destas conversas reservadas e perigosas. Leonor, por 

exemplo, não cita em sua confissão a presença de pessoas mais experientes, pais, mães ou 

outros quaisquer parentes das moças que fossem naturais líderes da comunidade de acordo 

com a hierarquia social a época, nestas comunicações, bem como em momento algum de suas 

práticas criptojudaicas. Assim, ela, sendo a mais nova, havia tido contato com o Judaísmo 

apenas por intermédio do grupo de moças. Elas estariam formando, assim, uma pseudo-escola 

judaica secreta.  Há fortes indícios de que uma comunidade exclusivamente feminina 

cultivava os ensinamentos do judaísmo, algum ao menos, nos limites da clandestinidade a que 

o judaísmo estava confinado naquele tempo. Atuavam a margem da hierarquia social de 

transmissão da fé mosaica que tinha na figura masculina a liderança mais tradicional.    

Para os inquisidores, pior do que praticar os ritos judaicos era propagá-los. Assim, o 

ensino da Lei de Moisés era severamente perseguido e punido pelos inquisidores. Por 

conseguinte, ao serem presos por suspeitas de judaísmo, os réus precisavam dizer quem os 

havia ensinado, tanto quanto o que haviam ensinado. Lina G. F. da Silva (1995:360-362) 

ressalta que este ensino era feito geralmente em família, pela mãe, pelo pai ou por outro 

parente próximo. Primeiramente, para manter a tradição familiar, porém havia também a 

necessidade de os cristãos-novos conhecerem o judaísmo, para poderem lidar com os trâmites 

dos processos inquisitoriais, pois precisavam saber o que confessar, quando fossem presos, 

caso contrário poderiam ser tidos como réus negativos e chegar a ser condenados a penas mais 

severas.  

No grupo de moças analisado, a propagação da fé judaica se dava de maneira muito 

particular, sendo esta uma das suas maiores especificidades, pois se realizava através das 

conversas entre as jovens. Desta maneira, não ficavam elas restritas a transmissão familiar, no 

caso de Leonor se quer havia sido integrada na família às práticas judaicas até o processo, 

mesmo pertencendo a uma família onde os pais e tios eram reconciliados do Santo Ofício e 

judaizantes convictos. 

De acordo com as confissões, o primeiro ensino das coisas da fé herética se deu entre 

as moças da seguinte forma: 
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Como vemos acima, havia uma ascendência das irmãs Miranda sob grande parte dos 

componentes do grupo de moças, das oito outras moças, quatro receberam o primeiro ensino 

diretamente delas. Além disso, Joana da Pena teve a sua doutrinação inicial no grupo dada por 

Filipa Lopes. Contudo, de acordo com os cálculos de idade presumida seria Filipa de mais ou 

menos 10 anos de idade quando do dito ensino, ainda bem jovem para assumir de forma 

efetiva o ensino das coisas da fé na lei de Moisés, pois estaria ela também ainda aprendendo 

com as irmãs Miranda. Provavelmente, mais do que ser a doutrinadora de Joana da Pena, por 

mais que essa assim afirmasse durante todo o seu processo, Filipa fez o trabalho de levar esta 

a participar do grupo de moças liderado por Isabel e Gregória de Miranda. Já Maria da Pena 

declarou ter sido doutrinada por uma boticária chamada Leonor de Fontes (homônima de uma 

das participantes do grupo, fato comum à época por se tratar de uma prima desta), seria ela tia 

de Isabel Lopes (a mouca) e prima de Isabel Pinta, Felipa Lopes e Leonor de Fontes. Contudo, 

no dia em que Maria foi doutrinada pela sobredita moça estavam presente à comunicação as 

irmãs Isabel e Gregória de Miranda. Desta forma, mesmo que como coadjuvantes as irmãs 

Miranda também estiveram ligadas à doutrinação das jovens irmãs Joana e Maria da Pena. 

Ficaram a parte Isabel Pinta e Isabel Lopes, pois estas foram doutrinadas em casa por 

Inês Pinta, que era mãe da primeira e tia em 2º grau da segunda. Elas tiveram, assim, o 

primeiro ensino na Lei apócrifa no seio da família, de forma bem típica à época.  
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As jovens irmãs Gregória de Miranda, de 19 anos, e Isabel de Miranda, de 30 anos, 

notoriamente as mais experientes do grupo, eram não só as responsáveis pelo ensino das 

coisas da fé entre elas nos encontros rotineiros às suas casas, como também tomaram a frente 

do núcleo familiar sendo doutrinadoras diretamente de quatro e de modo secundário de outras 

duas jovens do grupo. E como os inquisidores não se surpreenderam com o fato, nem 

questionaram ser falso, também eles aceitaram esta possibilidade.  

Jovens moças líderes de um grupo herético formado por moças solteiras. Em seus 

processos as irmãs Miranda alegam terem sido doutrinadas pela mesma pessoa: Fernão 

Rodrigues. Senhor de 81 anos de idade, rendeiro, casado com Francisca Galvoa também 

cristã-nova. Era ele parente das moças e cristão-novo famoso na comunidade cristã-nova de 

Leiria, sendo apontado em diversos processos como um dos líderes da região; foi processado 

pelo Tribunal de Lisboa no ano de 1621 sendo sentenciado em auto-de-fé em 05 de maio de 

1624 (ANTT, IL, Proc. 12495).   

A proximidade das irmãs Miranda com Fernão Rodrigues se dava não só pelo 

parentesco, mas por serem elas participantes ativas dos encontros heréticos criptojudaicos que 

se realizavam sob a liderança deste entre os cristãos-novos da cidade de Leiria no século 

XVII. Diferentemente das Miranda e das mais velhas do grupo, as mais jovens do 

conventículo ficavam reduzidas, quase sempre, aos encontros que tinham entre elas. As mais 

velhas, principalmente, Isabel e Gregória de Miranda, faziam a ponte entre o núcleo mais 

tradicional de discussão das coisas da fé herética e o grupo de moças. Serviam assim como 

agentes multiplicadores da heresia judaizante. 

Porém, o que ensinavam as irmãs Miranda no conventículo de moças de Leiria. Em 

suas confissões as moças demonstraram viver uma versão adaptada do judaísmo à 

perseguição. Uma vez que, viviam as jovens em um período afastado a mais de 100 anos da 

época em que havia o culto livre da fé hebraica – até final do século XV. Assim, para 

sobreviver o judaísmo precisou reduzir-se e centrar-se em alguns aspectos mais fáceis de 

serem mantidos no cotidiano.  

As práticas rituais da moças limitavam-se aos jejuns das segundas e quintas-feiras, aos 

tabus alimentares (não comer carne de porco, coelho, lebre ou peixe de pele), vestir roupas 

lavadas as sextas-feiras e guardar os sábados de trabalhos. Além disso, não esqueciam de 

alertar as mais novas do risco que corriam e da necessidade de permanecerem em segredo, 

pois poderiam ser severamente penalizadas pelas conversas heréticas. Lembravam inclusive 

que cuidassem quando fossem fazer suas confissões ao pároco nas preparações para as festas 
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cristãs. Todas as moças sabiam as principais orações cristãs: o Padre Nosso, a Ave Maria e o 

Credo, algumas também sabiam a Salve Rainha. 

A liderança das irmãs Miranda sobre as demais moças, mostra uma singularidade 

deste grupo de Leiria na forma de resistência da fé judaica. A margem da hierarquia social 

que tinha na liderança masculina ou das senhoras de família seu modelo mais tradicional, 

discutiam por conta própria as coisas da fé.  

A leitura dos processos mostra que as moças mais jovens encontraram no grupo – o 

conventículo – um meio de estarem inseridas na cultura judaica mesmo sendo tolhidas de 

participarem dos encontros entre os mais velhos. O que deixa transparecer a análise dos 

processos é que a preocupação da família, em especial dos pais, em não doutrinar as crianças 

muito cedo esta ligado ao medo que as “meninas-crianças” não conseguissem manter em 

segredo a fé proibida, podendo por todos do grupo familiar em risco de serem pegos na teia da 

Inquisição. Uma vez que, se fossem processadas fatalmente denunciariam todos do grupo 

familiar que houvessem praticada atos heréticos com elas.  

Desta forma, o zelo familiar abriu espaço para que as crianças, muitas vezes, 

recebessem a primeira doutrinação na fé hebraica no convívio social, entre outros cristãos-

novos da comunidade. Como foi o caso de algumas das moças aqui analisadas. Há casos em 

que os pais ao sentarem com os filhos para começarem a falar das práticas judaicas, foram 

surpreendidos pela declaração destes afirmando que já conheciam os rudimentos da fé 

apócrifa. Tinham sido ensinados fora de casa. Exemplo notório deste fato ocorreu com Fernão 

Galvão e Maria Soares, dois dos mais influentes membros da comunidade cristã-nova 

leiriense. Eles ao indagaram pela primeira vez sua filha Ângela Soares, quando ela tinha cerca 

de 11 anos de idade, sobre a lei em que cria, a mesma afirmou que na lei de Moises. Surpresos 

lhe perguntaram quem a havia ensinado e a menina de pronto respondeu que Isabel de 

Miranda (ANTT, Il., Proc. 5415). Isabel era bem conhecida de Fernão Galvão e Maria Soares, 

pois participava ativamente dos encontros que eles eram notórias lideranças na comunidade 

de Leiria.  

Deste modo, o excesso de zelo familiar não impedia que as crianças viessem a 

participar da doutrina apócrifa bem cedo, pois para além da família existia a comunidade. A 

herança da fé antiga, em casos como o analisado acima, transpunha a relação do núcleo 

familiar, tornava-se fruto tanto da condição de cristão-novo quanto das relações sociais 

estabelecidas em meio à comunidade “de nação”.  

O grupo exposto apresenta-se como um produto novo da associação da perseguição 

inquisitorial com as estratégias armadas pela sociedade cristã-nova para a sobrevivência do 
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judaísmo. A necessidade de criar meios para sobrevivência do judaísmo em meio à 

perseguição inquisitorial abriu espaços tanto para os encontros só entre mulheres, como só 

entre jovens, formando um verdadeiro conventículo herético. Permitiu que outros personagens 

passassem a figurar como lideranças doutrinárias em grupos reduzidos, mas não menos 

importantes na hierarquia social da transmissão do judaísmo perseguido.  
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SLOGANS DA GUERRA: A PARTICIPAÇÃO DAS EMPRESAS PRIVADAS NORTE-
AMERICANAS E DO OCIAA NO  ADVERTISING PROJECT  DURANTE A SEGUNDA 

GUERRA MUNDIAL 
 

Érica Gomes Daniel Monteiro* 

 

Resumo: A comunicação analisa a formulação, pelo OCIAA, do projeto “Cooperation with 
U.S. Advertisers in the other American Republic”, a fim de perceber como este órgão 
incentivou exportadores e industriais privados norte-americanos, para que fossem veiculadas 
mensagens que remetessem à política de boa vizinhança nos seus anúncios comerciais na 
América Latina, durante a Segunda Guerra Mundial. Buscaremos, nesta análise, perceber a 
aliança entre os interesses do setor privado e do governo norte-americano, que, 
respectivamente, buscavam novos mercados de consumo e construir uma posição hegemônica 
sobre a América Latina. 
 
Palavras-chave: Advertising  Project, Segunda Guerra Mundial e OCIAA 
 
Abstract: The communication analyzes the formulation, by OCIAA, of the project 
"Cooperation with U.S. Advertisers in the other American Republic", in order to notice as this 
organ motivated exporters and industrial private North American, so that they were 
transmitted messages to send to the politics of good neighborhood in their commercial 
announcements in Latin America, during to Second World War. We will look for, in this 
analysis, to notice the alliance among the interests of the private sector and of the North 
American government, that, respectively, they looked for new consumption markets and to 
build a hegemonic position on Latin America. 
 
Key words :  Advertising Project, Second World War and OCIAA 
 

* 
Com a eleição de F. D. Roosevelt (1933) iniciou-se uma mudança das relações 

políticas entre os Estados Unidos e a América Latina, deixando de lado as intervenções 

militares e inaugurando a política de boa vizinhança. A política de boa vizinhança, ao 

promover a difusão de padrões de comportamentos, a vinda de personalidades norte-

americanas para a América latina, assim como a exportação de artistas latino-americanos para 

os EUA, casos de Carmem Miranda, Portinari e Diego Rivera, fomentou hábitos de consumo, 

sobretudo nos anos que antecederam a eclosão da Segunda Guerra e durante o seu desenrolar, 

e foi parte de um projeto que tinha ambições mais amplas do que a promoção de um estilo de 

vida e de um modelo de sociedade para a América Latina.  

A política externa do Estado norte-americano buscava, sobretudo, consolidar o 

alinhamento da América Latina e afirmar-se como centro hegemônico do continente. Diante 

do estreitamento das relações comerciais e da influência político-ideológica entre os países 
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latino-americanos (como o Brasil) e a Alemanha, o governo norte-americano percebeu que, 

para estabelecer-se como centro hegemônico do continente, seria necessário combater o 

crescimento da presença alemã em países da América Latina. 

Assim sendo, gradativamente a postura norte-americana de ação pela força foi então 

alterada por idéias de cooperação e de reciprocidade. A política de boa vizinhança converteu-

se em um mecanismo de trocas de mercadorias, valores e solidificação de apoio político.  

A criação em 16 de agosto de 1940, uma agência estatal subordinada ao Conselho de 

Segurança Nacional, comprova a necessidade dos Estados Unidos de se aproximarem da 

América Latina. Esta agência chamou-se primeiramente Office for Coordination of 

Commercial and Cultural Relations between the American Republics, um ano depois passou a 

se chamar Office of the Coordinator of Inter-American Affairs (ROWLAND, 1947:2), ficando 

conhecida no Brasil como Birô Interamericano. O nome para comandar a agência foi alvo de 

intensas disputas, sendo, no entanto, sua coordenação entregue a Nelson Rockefeller, homem 

de negócios que tinha contatos com os principais representantes das grandes firmas norte-

americanas. Sua escolha pelo governo americano provavelmente levou em consideração o 

papel de mediador que ele poderia desempenhar. Tal constatação ficou evidente na montagem 

do grupo que iria gerenciar o Office; Rockefeller escolheu como seus auxiliares homens de 

sua confiança, pertencentes aos grandes grupos econômicos norte-americanos. 

O OCIAA tinha as funções de coordenar os projetos dos Estados Unidos no âmbito 

das relações econômicas e culturais com a América Latina, fomentar a colaboração 

hemisférica com os países latino-americanos, combater a presença nazi-facista e resguardar 

mercado para as indústrias norte-americanas. 

Esta aproximação gerou um ambiente favorável que facilitou a receptividade dos 

produtos norte-americanos, como a versão em português da revista Reader´s Digest. O 

Departamento de Estado dos Estados Unidos, acreditando que a revista poderia ser de grande 

auxílio na divulgação do estilo de vida norte-americano e que poderia ajudar o governo a 

captar a colaboração dos países latino-americanos no combate ao crescimento de grupos 

nazista na América Latina, sugeriu a Willian De Witt Wallace que promovesse uma versão da 

revista para povos de língua hispânica do continente americano (CANNING, 1996:91). 

  Embora a revista não fizesse oficialmente parte dos projetos do OCIAA, manteve 

relações com este órgão e contribuiu ativamente para o esforço em prol da política de boa 

vizinhança (MESQUITA, 2002).  

A Revista Reader´s Digest foi criada nos Estados Unidos em 1922, pelo casal Roy 

Willian De Witt Wallace e Lila Acheson Wallace. Aproveitando-se do sucesso ocorrido nos 
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Estados Unidos, a revista Reader´s Digest começou a expandir-se, investindo em versões 

internacionais. Desta forma, buscando analisar a viabilidade do lançamento de uma edição 

destinada ao público latino americano, Wallace enviou dois especialistas em mercado da 

revista para a América Latina, a fim de diagnosticar o perfil do público bem como o seu poder 

aquisitivo.  

Em dezembro de 1940, foi lançada a versão em espanhol da Reader´s Digest, 

intitulada Selecciones del Reader´s Digest. Seu sucesso de Selecciones Del Reader´s Digest, 

no entanto, dependeu muito das cotas de anúncios, pois, como o seu preço era baixo, 

diferentemente da revista norte-americana, a edição espanhola teve anunciantes, que foram 

fundamentais para a o seu sustento. 

Dentro deste contexto, Nelson Rockefeller, que era coordenador do Office of the 

Coordinator of Inter-American Affairs (OCIAA), solicitou a criação de uma versão em 

português, acreditando que esta seria de grande ajuda no esforço de divulgação da política de 

boa vizinhança. Tal postura de Rockefeller pode ser claramente justifica pelo fato de o 

OCIAA procurar diferentes veículos para a propagação da política de boa vizinhança norte-

americana. Como a Reader´s Digest era uma revista que ressaltava em suas páginas o 

American way of life, Nelson provavelmente acreditava que sua veiculação em todos os 

países da América Latina seria um espaço privilegiado para se conquistar a simpatia e a 

colaboração da população perante o governo norte-americano.  

A sociedade brasileira dos grandes centros urbanos nas primeiras décadas do século 

XX passou a se familiarizar com o American way of life, veiculado nos filmes e nas 

propagandas de produtos norte-americanos (MOURA, 1988). A proximidade com esta 

cultura, construída com grande participação dos meios de comunicação, foi, sem dúvida, 

fundamental para a boa receptividade entre os brasileiros da versão em português da Reader´s 

Digest, intitulada no Brasil Seleções do Reader´s Digest. A primeira edição foi lançada em 

fevereiro de 1942, com uma tiragem de 100 mil exemplares e sua receptividade foi muito 

grande entre os leitores brasileiros.  

Buscando consolidar as relações comerciais da América Latina como os Estados 

Unidos, garantir reserva de mercado para os produtos norte-americanos no pós-guerra e criar 

uma imagem negativa dos partidários do Eixo. Em 1942, o OCIAA formulou um projeto, 

intitulado Cooperation with U.S. Advertisers in the other American Republics, em conjunto 

com o Departamento de Comércio, de Tesouro e de Estado, além de agências governamentais, 

sugerindo que os industriais, os comerciantes e os exportadores norte-americanos não 

deixassem de anunciar, apesar das dificuldades de se atender aos pedidos no período da guerra 
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e que, em seus anúncios, publicassem mensagens que remetessem à política da boa 

vizinhança. O objetivo do Office era convencer as grandes empresas norte-americanas a 

anunciarem, mesmo que não pudessem ter um retorno imediato. Neste período de intempéries, 

o OCIAA salientava que era necessário fazer com que os seus nomes não fossem esquecidos, 

garantindo assim reserva de mercado para o pós-guerra. 

Para compreender os objetivos e o funcionamento deste projeto, trabalharemos com a 

análise de algumas correspondências mantidas pelo Office com os anunciantes e as juntas de 

comércio norte-americanos que tinham negócios na América Latina, com os empresários 

latino-americanos ligados à área de comunicação, com as agências de publicidades norte-

americanas e com seus escritórios regionais, situados na América Latina.1 

Através da sua análise, podemos perceber que, a partir de 1942, os anúncios de 

empresas norte-americanas na América Latina nos diversos meios de comunicação, como 

jornais e rádios, começam a ter uma queda acentuada. A entrada dos Estados Unidos no 

conflito mundial, em 1941, fez com que muitas empresas convertessem suas produções para o 

esforço de guerra. Grande parte dos produtos que eram anunciados, como geladeiras, lava-

roupas e produtos industrializados em geral, estavam cada vez mais difíceis de obter-se.  

No intuito de viabilizar o projeto, o coordenador Nelson Rockefeller enviou 

correspondência, em junho de 1942, ao Departamento do Tesouro, pedindo que os gastos de 

anunciantes norte-americanos com propaganda realizados em jornais e estações de rádio 

latino-americanos fossem considerados como uma despesa dedutível na declaração de 

imposto de renda das companhias dos Estados Unidos. O coordenador pediu que, se possível, 

o Departamento de Tesouro lhe enviasse uma carta, que serviria para ele comprovar às 

companhias norte-americanas que tais despesas seriam consideradas dedutíveis pelo 

Departamento do Tesouro norte-americano (FGV, CPDOC, IAA, 390715). 

Segundo esta mesma carta, o Office estava ansioso para que a propaganda das 

companhias dos Estados Unidos continuasse a ser feita durante a guerra, por dois motivos: 

primeiramente, porque pensavam que era necessário solidificar as marcas de produtos dos 

Estados Unidos nas outras repúblicas americanas, levando em consideração que a disputa por 

estes mercados tenderia a aumentar no pós-guerra. Além disto, o Office acreditava que a 

propaganda feita por exportadores norte-americanos durante a guerra poderia contribuir para 

explicar as razões da escassez de determinados produtos norte-americanos, fazendo com que a 

                                                 
1
 Esta documentação encontra-se no National Archives and Administration Records (NARA – Maryland-EUA), contudo, 

parte dela foi copiada e trazida para o Brasil por Gerson Moura, estando arquivada no Centro de Pesquisa e 
Documentação Contemporânea (CPDOC) da Fundação Getúlio Vargas (FGV). 
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população pudesse solidarizar-se com o esforço de guerra e aprender a conservar os produtos 

mais escassos. Para o OCIAA, as críticas da população das outras repúblicas americanas 

seriam inevitáveis, se tais providências não fossem tomadas. 

Como um subproduto importante deste esforço, ainda nesta correspondência o Office 

salientava ao Departamento do Tesouro que esperava que os jornais e as estações de rádio dos 

países da América do Sul e Central, que atuavam ativamente na promoção da amizade inter-

americana e na disseminação de informações providas pelo Office, continuassem recebendo 

renda de propaganda suficiente para manter esta operação.  

Desta maneira, podemos perceber que a formulação do projeto Cooperation with U.S. 

Advertisers in the other American Republics – que, a partir deste momento, será denominado 

apenas de Advertising Project – tinha como escopo alcançar objetivos amplos que abarcavam 

múltiplos interesses, na medida em que a consolidação das empresas norte-americanas e dos 

seus produtos no mercado latino-americano se faria conjuntamente com a divulgação dos 

ideais de colaboração hemisférica, cabendo à propaganda comercial um papel didático de 

ensinar a conservar produtos e, sobretudo, de solidificar ideologias de reciprocidade entre os 

Estados Unidos e a América Latina e de contribuir para a sustentação da empresa latino-

americana, que dependia da publicidade comercial para a sua sobrevivência. Para a 

elaboração do Advertising Project, foram realizados estudos que envolveram praticamente 

todos os departamentos da Divisão de Comunicação. O documento formulado pelo OCIAA, 

sobre o Advertising Project, foi apresentado em agosto de 1942; nele, o Office ressaltou que 

aproximadamente 500 fabricantes dos Estados Unidos e empresas de negócio interessadas no 

comércio exterior já haviam sido contatadas pelo escritório do OCIAA (FGV, CPDOC, IAA, 

390715).  

O Office acreditava que, como muitas indústrias norte-americanas se converteram ao 

esforço de guerra e tiveram dificuldades para manter a exportação para as outras repúblicas 

americanas, a idealização do Advertising Project vinha ao encontro da necessidade destas 

fábricas de manterem os mercados que haviam conquistado graças a um maciço investimento 

em propaganda, e que, por outro lado, tal projeto seria uma forma de o governo norte-

americano divulgar a política de boa vizinhança, utilizando a publicidade comercial. 

Assim sendo, tal Projeto foi gestado, em cooperação com o Departamento de 

Comércio, o do Tesouro, o de Estado e outras agências governamentais, tendo sido realizadas 

reuniões entre os representantes do Departamento de Comércio e fabricantes para explicar os 

detalhes do programa, informando-os, por exemplo, como os gastos com anúncios que 

estivessem de acordo com os propósitos estabelecidos pelo Advertising Project poderiam ser 
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dedutíveis do impostos de renda das empresas. Tal informe sobre esta dedução, ratificado na 

documentação analisada, demonstra que a solicitação, feita por Nelson Rockefeller ao 

Departamento do Tesouro, da possibilidade de tal dedução das despesas dos anunciantes que 

se comprometessem com o Projeto, foi atendida, o que demonstra que o governo norte-

americano não mediu esforço para a implementação do Advertising Project e que reconhecia 

sua importância no contexto da Segunda Guerra. 

O OCIAA teve que empreender uma divulgação do Advertising Project entre as 

empresas norte-americanas, a fim de colocá-las a par dos meandros do Projeto e de convencê-

las de sua viabilidade econômica e da sua relevância político-ideológica para o governo norte-

americano, demonstrando que o apoio ao Projeto era um dever patriótico dos exportadores 

norte-americanos e uma solução para assegurar seus gastos com a propaganda comercial e 

para afiançar o mercado latino-americano naquele momento e, sobretudo, quando a guerra 

findasse. É necessário destacar que os funcionários do Office não utilizavam em seus 

documentos de divulgação a palavra propaganda, buscando, desta forma, minimizar sua ação 

neste setor e contrapor-se à ofensiva propagandista declarada, praticada pelos alemães. 

A análise da documentação do Office que foi pesquisada deixou claro que o 

Advertising Project foi estratégico e deveria ser posto em ação com cautela. Sua execução e 

principalmente a propagação deste plano entre as agências de publicidade e os exportadores 

norte-americanos tinha que ser feita de forma cuidadosa; ao entrarem em contato com firmas 

e agências de confiança, os representantes do OCIAA buscavam evitar que as informações do 

projeto fossem descobertas pelos seus inimigos. 

Num período onde a espionagem se realizava constantemente, o Office sem dúvida 

temia que a descoberta dos planos do governo norte-americano pudessem, sobretudo, manchar 

a imagem cordial que vinha sendo construída dos Estados Unidos através da política de boa 

vizinhança na América Latina.  

Como poderemos perceber nos anúncios publicitários das firmas norte-americanas, as 

agências abusavam da criatividade na implementação do Advertising Project, destacando os 

slogans que remetiam à união das Américas e aos ideais democráticos, tentando sempre expor 

um conteúdo que sublimava os reais objetivos ideológicos da propaganda comercial e que 

enfatizava as novidades da indústria norte-americana que transformariam o cotidiano das 

sociedades juntamente com uma divulgação do estilo de vida norte-americano.  

Sem dúvida, os documentos oficiais do Office nos permitem ter uma percepção das 

várias parcerias estabelecidas para a consolidação do Advertising Project; o apoio financeiro 
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de instituições bancárias e de empresas de grande capital, como a RCA Victor e a Stardard 

Oil, de propriedade da família Rockefeller, davam sustentação e credibilidade ao projeto.  

Nos anúncios publicados na revista Seleções, entre os anos de 1942 e 1945, que foram 

por mim pesquisados, fica patente a supremacia do número de anúncios das firmas acima 

elencadas pelo memorando e a divulgação em seus anúncios das premissas políticas de boa 

vizinhança, propagada pelo OCIAA. 

Em carta enviada a Summer Welles, Secretário de Estado do governo norte-

americano, o coordenador Nelson Rockefeller salientava a importância de que ele 

acompanhasse os progressos obtidos pelo Advertising Project na imprensa sul-americana 

(FGV, CPDOC, IAA, 370715). 

Summer Welles, ciente da carta endereçada às empresas norte-americanas, anunciantes 

na América Latina, e da cooperação destas com o plano formulado pelo OCIAA, recomendou 

que os anúncios publicitários destas empresas não fossem creditados a qualquer fonte 

governamental ou mesmo ao Comitê do Office.  

Em uma circular enviada aos diplomatas norte-americanos em missões nas repúblicas 

americanas, foi solicitado que se fizesse uma cópia para os principais diretores de divisões e 

seções do Office. Summer Welles salientou que era necessário remover rótulos oficiais ou 

linhas de crédito de qualquer material dado a anunciantes e dar outros passos apropriados para 

evitar implicação do Governo dos Estados Unidos em qualquer propaganda comercial 

envolvida neste programa, além da necessidade de colocar um suplemento à carta que foi 

enviada por Sr. H. Walter Blumenthal, do Escritório do Coordenador, aos anunciantes 

americanos, explicando tal recomendação (FGV, CPDOC, IAA, 390715). 

Desta forma, podemos perceber que aquele governo não queria que fosse abertamente 

divulgada sua vinculação ao projeto organizado pelo Office e tudo leva a crer que o objetivo 

era demonstrar que o Advertising Project era uma iniciativa própria dos exportadores e 

industriais norte-americanos que tinham negócios na América Latina e que, por isto, 

necessitavam anunciar seus produtos e fomentar o demanda por consumo, apesar dos 

transtornos gerados pela Segunda Guerra Mundial.  

Assim, a propagação da política de boa vizinhança nos anúncios publicitários, através 

de slogans ou textos que exaltavam o esforço de guerra dos Estados Unidos, a consolidação 

da liberdade e da democracia na América Latina e a união das repúblicas americanas se 

deviam apenas ao patriotismo dos exportadores norte-americanos que atuavam na América 

Latina e que estavam dando apenas sua parcela de colaboração para o combate aos inimigos 

do governo norte-americano. 
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Para viabilizar seus objetivos, o OCIAA buscou estabelecer contatos com agências de 

propaganda possuidoras de cotas de empresas norte-americanas que anunciavam na América 

Latina, com o intuito de que as agências pudessem ser um elo de ligação entre os objetivos 

traçados pelo Office no Advertising Project e os anunciantes norte-americanos.  

O Office sugeria aos anunciantes exemplos de slogans e jingles que poderiam ser 

desenvolvidos pelas agências para serem veiculados nos anúncios de seus clientes, 

acreditando que estes eram um meio eficaz para divulgar a política de boa vizinhança. Além 

disto, o OCIAA pedia às agências de publicidade que fossem enviados dados sobre o volume 

e cópias do tipo de anúncios utilizados pelos seus clientes na América Latina, indicando 

também em que meios eram veiculados, ou seja, informações gerais sobre como era feita a 

propaganda destes anunciantes. Solicitava que as agências também informassem a localização 

dos escritórios mantidos pelos seus clientes nas Américas e nome dos seus diretores, além de 

desejar saber se estavam trabalhando com o apoio da embaixada norte-americana local (FGV, 

CPDOC, IAA, 420602).  

Como exemplos de slogans a serem adotados pelos anunciantes, Elterich cita para o 

dono da agência: “As Américas Unidas Vencerão”2, que estava sendo utilizado por muitos 

exportadores norte-americanos nos seus anúncios. Neste documento, o representante do 

OCIAA ainda ressaltou que já estava comprovado para o Office que estes slogans estavam 

fazendo um trabalho notável na América Latina, sendo bem recebidos pela população.  

Desta forma, acreditamos que o Advertising Project se converteu em um 

empreendimento que aliou, através da ação do governo dos Estados Unidos, os interesses da 

sua política externa aos objetivos econômicos das grandes empresas norte-americanas. A 

relação estreita entre política e economia revela uma preocupação em manter uma linha de 

coerência ideológica, que contribuiria para solidificar uma imagem favorável dos Estados 

Unidos, visto como um país amigo e um exemplo de democracia e modernidade a ser seguido 

pelos países latino-americanos. 

Em uma carta enviada por E. A. Robbins ao diretor da Divisão de Relações Culturais, 

em abril de 1942, Sr. Wallace K. Harrison, o Office tinha traçado algumas metas que 

deveriam ser contempladas no esforço de propaganda, tais como o desenvolvimento de 

respeito profundo dos latino-americanos pelos Estados Unidos, a crença em que a vitória dos 

Aliados na presente guerra era inevitável, a convicção por parte da América Latina de que a 

cooperação com os Estados Unidos era essencialmente necessária agora e no futuro e, 

                                                 
2 Encontramos este slogan em muitos anúncios publicados em Seleções entre 1942-1945 por diversas firmas norte-

americanas. 
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sobretudo, de que a propaganda deveria fomentar um real medo do Eixo, ratificando-o como 

uma ameaça para todo o continente americano (FGV, CPDOC, IAA, 420415). 

Neste mesmo documento, E. A. Robbins detalha as formas de como o respeito para 

com os Estados Unidos seria promovido e estampado nos anúncios publicitários, sendo 

extremante didático em sua exposição, estabelece a seguinte ordem de precedência para os 

conteúdos que deveriam ser contemplados pela propaganda destinada à América Latina: o 

poder da Marinha e do Exército norte-americanos e a sua habilidade para lutar; o potencial 

humano, a riqueza dos recursos naturais e a sua capacidade produtiva.  

Desta forma, deveria também ser ressaltada a tradição de defesa, por parte do governo 

norte-americanos, da liberdade, da tolerância, assim como a falta de interesses imperialistas 

na sua postura, em seus esforços sinceros para o estabelecimento de um estado social melhor 

para todos e a existência, nos Estados Unidos, de uma cultura extensa. Robbins afirmava 

ainda que, para se viabilizar o Advertising Project, este poderia ser dividido em conceitos 

abrangentes a serem abordados no conteúdo da propaganda norte-americana, tais como: 

comercializar com os Estados Unidos era lucrativo e não competitivo, a cooperação com os 

Estados Unidos significaria um nível de vida mais alto no hemisfério. Já a fomentação do 

medo do Eixo nos latino-americanos poderia, segundo Robbins, ser salientada, destacando-se 

a agressão militar e a intolerância radical e religiosa do Eixo.  

Para o representante do Office, se fossem implementados estes temas na propaganda 

norte-americana destinada à América Latina e se estes fossem reiteradamente repetidos, o 

governo norte-americano alcançaria sucesso na divulgação da Política de boa vizinhança e, 

conseqüentemente, no combate aos partidários do Eixo.  

Neste sentido, percebemos que a escolha dos temas a serem abordados nos anúncios 

publicitários de empresas norte-americanas comprometidas como o Advertising Project era 

feita de forma cuidadosa, pois tinha como escopo criar representações depreciativas dos 

aliados do Eixo e positivas dos nortes-americanos. Fica evidente que os objetivos político-

ideológicos traçados pelo Advertising Project deveriam ser sublimados nos textos, nos jingles 

e nas imagens da propaganda destinadas à América Latina, e que os recursos publicitários 

teriam que ser capazes de exaltar a solidariedade entre os povos americanos, as qualidades do 

povo norte-americano, monstrando-os como amigos dos latino-americanos, defensores da 

liberdade e da democracia e, concomitantemente, combater os partidários do Eixo, através de 

representações que ressaltassem a falta de democracia nos países sob sua influência e sua 

extrema militarização, dentre outros aspectos negativos.  
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A propaganda, demonstrando as diferenças entre os Estados Unidos e o Eixo, criava 

representações binárias e opostas, onde os norte-americanos eram os representantes do “bem”, 

os defensores da liberdade e da democracia. Os anúncios ressaltavam a missão de resguardar a 

cultura ocidental e de salvar o mundo, que cabia aos Estados Unidos. Já os nazistas eram 

descritos como representantes do “mal”, partidários do militarismo, da intolerância, que 

buscavam “escravizar” o mundo.  

Para acompanhar o desenvolvimento do Advertising Project, o Office realizava 

periodicamente relatórios em que é possível perceber os progressos e os diversos pontos 

levados em consideração para a efetivação das metas estabelecidas.  

Portanto, o Office não só aconselhava aos anunciantes que atuavam na América Latina 

e às agências de publicidades, mas também, em alguns casos, interferia diretamente na 

confecção dos anúncios publicitários ou jingles, inserindo textos e mensagens relacionados à 

política de boa vizinhança. Desta forma, podemos perceber que o desenvolvimento da 

propaganda comercial na América Latina se fez estreitamente vinculado às necessidades 

políticas dos Estados Unidos e econômicas das grandes agências de publicidade norte-

americanas e dos seus clientes. 

Assim sendo, acreditamos que, analisando os documentos oficiais e as cartas 

produzidas pelo OCIAA sobre o projeto Cooperation with U.S. Advertisers in the other 

American Republics, além dos anúncios publicitários publicados na revista Seleções do 

Reader´s Digest, entre os anos de 1942 a 1945 que utilizaram os temas sugeridos pelo Office, 

seja possível levantar questões que nos levem a uma melhor compreensão de como se 

estruturou e atuou a aliança entre os interesses dos setores privados e do governo norte-

americano, que buscavam, respectivamente, mercados de consumo para seus produtos e 

consolidar-se como centro hegemônico na América Latina, além de elucidar novos métodos e 

meios utilizados pelo governo norte-americano para a divulgação da política de boa 

vizinhança. 
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Aldo Beck: a narrativa visual de uma cidade e sensibilidade moderna 
 

Sandra Makowiecky1 
 

Resumo: A cidade de Florianópolis na década de 50 sentiu os ares da modernidade e ainda 
demonstrava um caráter pouco afeito às inovações. Por outro lado, dentro desse processo que 
reivindica a inserção da cidade na onda da modernização que percorre todo o país, aparece 
outro discurso que vai marcar a peculiaridade da cidade e de sua formação cultural, social e 
histórica, presente nas obras de artistas e intelectuais. Ao prestarmos mais atenção a uma 
história das sensibilidades, destacamos as obras de Aldo Beck, um pesquisador da história. 
Vemos no artista uma tradição de narrador visual da cidade, aquele que sonha com o que ela 
já foi, conta as suas pregas e rugas enquanto elas não morrem, e assim, salva-as do 
esquecimento. O quanto isto tem de moderno, é o que nos propomos a avaliar neste trabalho. 
 
Palavras – chave: Florianópolis, Aldo Beck, narrativa visual. 
 
 
Abstract: The city of  Florianópolis, in the decade of the 50’s, felt the modernity’s air but still 
showed a few affective characters towards innovations. By the other side, in this process that 
demands the city’s insertion in the modernization wave that travels all country, appears 
another speech which will mark the city’s peculiarity and cultural, social and historical 
formation, present in the works of artists and intellectuals. In paying attention to a history of 
sensibilities, we point out the works of Aldo Beck, a history researcher. We see in the artist a 
tradition of visual narrator of the city, the one who dreams with what it once was, counts his 
folds and wrinkles while they don’t die, therefore, save them from forgetting. How much this 
has of modernity, it is what we propose to evaluate in this work. 
 
Keywords: Florianópolis; Aldo Beck; visual narrative. 
 

 

Nas primeiras décadas do século XX, o projeto da modernidade privilegiou o futuro e 

propiciou táticas radicais de ruptura com a tradição. Como conseqüência dessas rupturas, as 

artes visuais se sentiram liberadas das suas ligações mais profundas com o mundo. O caráter 

específico da linguagem artística, elaborada segundo suas próprias leis, diz ainda que a arte só 

tem sentido quando é necessário para representar alguma coisa não representável de outro 

modo, justificando a arte abstrata que irá se desenvolver no século XX. 

A mimesis já não atrai mais o novo homem que surge no século XX, que não se atém 

aos valores convencionais. Temos um homem deslumbrado face às novas conquistas, ao 

universo que se alarga e aos horizontes que se ampliam. A arte passa a ser tão inovadora 

quanto às concepções surgidas nos mais variados campos da atividade humana do século XIX 

que espira e do século XX que desponta (RAFAELLI e MAKOWIECKY, 2000). 

                                                 
1  Professora Doutora - Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC - Centro de Artes. Pesquisa sobre 

Academicismo e Modernismo em Santa Catarina- financiado pelo PAP- UDESC e CNPq. 
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As obras do século XX nem sempre podem, nem querem descrever, narrar, ensinar. A 

adequação ao mundo externo tornou-se a adequação à verdade do sujeito. A questão moderna 

não é mais imitar o visível, mas de tornar visível, como indicou Paul Klee. O discurso da arte 

não remete mais ao mundo sensível; ele reformula, refaz, não imita mais: apenas cria, inventa, 

segue a imaginação ancorada na subjetividade e individualismo extremos, criando um mundo 

de formas e cores, desvinculado do mundo existente.  

A autonomia da arte, proclamada como um ideal desde o século XVIII, aspirava não só 

a abstração formal, mas, sobretudo, a um distanciamento estetizado entre o objeto e sua 

representação. A partir dessa situação, algumas das vanguardas do século XX aspiraram a 

criar para a arte um espaço asséptico no qual não haveria, quase, lugar para narrativas. 

A partir do final dos anos 80, é possível detectar, junto com o esgotamento desse 
paradigma, um de seus produtos residuais: a incapacidade da arte contemporânea em 
atender às demandas de uma sociedade que lhe exigia, com urgência, estratégias 
para testemunhar os fatos do passado recente. Para interrogar as imagens da arte a 
partir dessa falha mnésica, a agenda do século XXI impõe uma volta ao passado, no 
intento de se aproximar novamente do real. Questionar essa fratura poderá nos 
permitir discriminar entre o mediato e o imediato, entre a experiência vivida e o 
experimentado em termos de linguagem e recupera, para o campo da arte, os restos 
de uma tradição reprimida ( MELENDI,  2006: 228). 

As narrativas têm a característica de descrever um percurso no tempo; seu plano, 

para não falar de seu título, é principalmente cronológico. No mínimo, partem de um primeiro 

elemento para chegarem a um segundo elemento mais tardio e explicam como se faz a 

passagem do primeiro para chegarem a um segundo; por outras palavras, é necessário e basta, 

para haver uma narrativa, que haja dois acontecimentos, ou situações, por ordem no tempo. 

Estes traços formais são suficientes para definir a narrativa A narrativa pode abranger 

períodos de tempo bastante diferenciados, implica uma dimensão cronológica, mas adapta-se 

a qualquer cronologia. Ela não é necessariamente linear e presta-se a mudanças, implicando 

naturalmente uma busca das causas e das intenções: no entanto, não é a única forma de 

exposição histórica. O resto é conseqüência disso. A história é narrativa de acontecimentos 

verdadeiros. Independentemente de ser uma narrativa, um quadro ou uma forma mista, a 

história é um texto acabado, um elemento recortado arbitrariamente no conjunto indefinido do 

continuum ilimitado da história (PROST, A., 2008). 

 

Por ser de saída, uma narrativa, ela não leva a reviver as situações, aliás, o mesmo 
ocorre com o romance; a experiência vivida tal como surge das mãos do historiador 
não é a dos atores; trata-se de uma narração, o que permite eliminar falsos 
problemas.  A exemplo do romance, a história procede a uma escolha, simplifica, 
organiza, resume um século em uma página e essa síntese da narrativa é tão 
espontânea quanto a de nossa memória quando evocamos os anos que acabamos de 
viver [...]  a história é filha da memória ( VEYNE, 1971:14-15).  
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Aldo Beck nos deixou narrativas visuais de uma cidade e nos dá um texto acabado, 

um elemento recortado arbitrariamente em um conjunto de imagens que são fruto de uma 

escolha que o artista simplifica e organiza, de forma subjetiva, em uma época em que a 

modernidade se define por um vasto processo de subjetivação do mundo, colocando o espaço 

imaginário como local de comunicação entre o artista e o espectador. O que define o mundo 

imaginário como universo é a atitude da consciência frente à realidade e a consciência é a 

motivadora de interpretações ou transformações do real (MEIRA, J. 1999). 

Neste início de milênio, um desejo de memória impregna nossa cultura através de 

presenças e ausências, de recordações e esquecimentos, que se articulam através de uma 

relação sincrética entre documentos falsos e simulacros verdadeiros. Essa memória toma 

corpo e se reconhece na fascinação por aquilo que é visto, vivido ou experimentado em 

retardo-, a nutre intelectual e sensitivamente, nos diz Melendi (2006).  

A abstração subsistiu nos anos 20, 30 e 40, dominada pela intuitiva e cuidadosa 

abstração “clássica” de homens como Mondrian e Kandisnky.  Entretanto, mesmo abstratas, 

são visíveis. Para Merleau Ponty (1971), seja qual for a civilização em que nasceu, sejam 

quais forem as crenças, os motivos, os pensamentos, as cerimônias de que se cerque, e mesmo 

quando aparece fadada a outra coisa, desde Lascaux até hoje, pura ou impura, figurativa ou 

não, a pintura jamais celebra outro enigma a não ser o da visibilidade. O mundo do pintor é o 

mundo visível, um mundo quase louco, pois é completo sendo, entretanto, meramente parcial. 

A pintura desperta e eleva à sua última potência um delírio que é a própria visão, já que ver é 

ter a distância e que a pintura estende essa bizarra posse a todos os aspectos do Ser, que de 

alguma maneira devem fazer-se visíveis para entrar nela. Enquanto pinta, o pintor, qualquer 

que seja pratica uma teoria mágica da visão. Ele tem que admitir que as coisas entram nele ou 

que, o espírito sai pelos olhos para ir passear pelas coisas, visto que cessa de ajustar a elas sua 

vidência. Nada é mudado se ele não pinta apoiado no motivo: em todo caso, pinta porque viu, 

porque, ao menos uma vez, gravou nele as cifras do visível. Em grande parte, essas idéias dão 

embasamento filosófico ao abstracionismo desta época. 

No Brasil, com Juscelino Kubitschek, em 1955, o país inicia uma fase de grande 

desenvolvimento econômico. Em termos de Brasil, a Segunda Guerra Mundial teve 

conseqüências evidentes no campo cultural. Muitos europeus vieram para cá, fugindo dos 

conflitos, o que marcou a produção artística brasileira. A arte que surge então se destina a um 

público de elite e abre espaço para novas experiências, procurando romper com as barreiras 

do tradicionalismo, dos temas folclóricos e regionais. 
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A cidade de Florianópolis na década de 50 sentiu os ares da modernidade que assolava 

o Estado e o País. Por outro lado, dentro desse processo que reivindica a inserção da cidade na 

onda da modernização que percorre todo o país, aparece outro discurso que vai marcar a 

peculiaridade da cidade e de sua formação cultural, social e histórica, presente nas obras de 

artistas e intelectuais.  

Em Florianópolis, onde a movimentação modernista está ocorrendo nas décadas de 40 

e 50, não existe nenhuma instituição de ensino, nem acadêmica e nem moderna. Ao contrário 

do Rio de Janeiro, onde houve um embate entre acadêmicos e modernos, aqui, os artistas que 

lutaram por padrões modernos nas artes plásticas não precisaram se opor a um sistema 

educacional. Havia em Florianópolis nessa época uma pequena parcela da população formada 

por intelectuais, que se preocupava com a modernidade.  

Luciane Lehmkul (1996) escreve sobre esse período e cita dois antecedentes que 

merecem destaque: o Grupo Sul, impulsionando a criação do CAM - Círculo de Arte 

Moderna, com a intenção de “sacudir o gosto do público e o espírito tradicionalista burguês”.  

Estes artistas buscavam estabelecer os contornos de uma imagem local, tal como 

fizeram os modernistas de 22, buscando uma imagem brasileira. Ao eleger estes artistas, eles 

tiraram o foco de Victor Meirelles e a idéia de construção de um Brasil, baseada em grandes 

personagens e fatos históricos, símbolo máximo da arte acadêmica que neste momento, não 

interessava aos jovens artistas.  

A comissão julgadora do primeiro salão do Grupo de Artistas Plásticos de 

Florianópolis – GAPF- reuniu-se em 4 de fevereiro de 1958 e premiou os seguintes trabalhos: 

“Barco encalhado” de Hugo Mund Jr., “Vento Sul com chuva” de Hassis e “Vendedor de 

camarão”, de Aldo Nunes, além de outras menções honrosas. Os três trabalhos premiados 

abordavam temas da vida cotidiana, mas longe das bucólicas paisagens e das ruas elegantes da 

cidade repleta de transeuntes refinado, a que o público estava acostumado. Estas imagens 

traziam cenas de trabalho, de sofrimento, de improviso, de banalidades, que fazem parte da 

vida do cidadão comum. Para Lehmkul (1996), o olhar destes artistas está voltado para a ilha, 

seus lugares, seus personagens e suas ações.  

 
Parece ser esta a cara moderna em Florianópolis. Voltar-se para a sua vida, o seu dia 
a dia. Falar de temas tão corriqueiros como o vento sul que incomoda tanta gente e 
que por estar tão incorporado ao cotidiano já não é percebido como elemento 
diferenciador da vida na cidade e do seu povo. Mas, os artistas modernos 
empenharam as suas sensibilidades na valorização desses aspectos simples, 
populares, óbvios até. E procuraram transformar a vida em arte para poder tocar com 
a arte a vida das pessoas comuns (LEHMKUL, 1996:104). 
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Disse Aldo Beck, que não fazia parte do que se convencionou chamar de modernistas: 

“meu trabalho é extremamente fiel, eu não fico inventando detalhes... realmente eu retrato a 

parte física da cidade como ela é ou foi” (1986).2 Aldo Beck nasceu em Florianópolis em 

1919 e morreu em 1999. Era desenhista técnico, que gostava de fixar em telas ou no papel, as 

figuras do cotidiano ou idealizações de sua mente, como quando disse em entrevista realizada 

em 1986: “inclusive até hoje quando pinto o Mercado público o faço em versão com o mar e 

tudo” (BECK, 1986).  

 

 
Fig.1 - Aldo Beck. Antiga Florianópolis. 1983. Vista 
da Cidade. Parte Sul. Óleo sobre tela. 38 x 53 cm. 
Acervo Artur Beck Neto. 

 

 

Fig.2 – Fotografia de Florianópolis, dos anos 
50. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig.3 - Aldo Beck. Praça XV. 1970. 
Óleo sobre tela. 79 x 59 cm. Acervo 
Artur Beck Neto. 

                                                 
2 Entrevista concedida para a Revista “A verdade”, nº 44. Novembro de 1986. 
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Fig. 4 – Aldo Beck.Hospital de Caridade. 1970. 40,5 x 62 cm. Antiga Florianópolis. A colina do Menino Deus e 
o começo do Bairro da Toca. Reconstituição de fins do século XIX. Óleo sobre tela –. Acervo Artur Beck Neto. 

 

Por um período não pintou nada, desestimulado por críticas que considerava 

arrasadoras “deixando o sujeito sem condições de continuar... me questionei muito [...] será 

que estou fazendo um trabalho que preste mesmo?” (BECK apud SILVA, 2001). Nesta época se 

dedicou ao seu trabalho como funcionário público no Departamento de Estradas e Rodagem, 

onde trabalhou por 25 anos. Vemos aqui a oportunidade de destacar que havia uma certa 

discórdia sobre o que seria ou não arte, por parte de dois grupos. Um grupo era formado pelos 

artistas do Gapf, ao qual pertencia Hugo Mund Jr, que defendia que: 

 
A obra de arte, em primeiro lugar precisa transmitir sentimento ao indivíduo [...] O 
coração se conserva fechado, longe; só os olhos tomam parte no quadro. Por isso é 
que ao entrarmos numa exposição desses pintores, somente os olhos (e com muito 
custo!) podem suportar as imagens, o coração descontente se afasta, não há estado 
emocional para o espectador (MUND JR, 1951) 
 

Neste mesmo artigo do jornal, Mund Jr. reclama da falta de pintores verdadeiros na 

cidade, que os que existem são aqueles que pintam nas horas vagas, pintores de “olhos”, de 

“superficialidade”. De acordo com Lehmkul (1996), Mund refere-se à 2ª exposição oficial da 

Sociedade Catarinense de Belas Artes - SCBA, o outro grupo, que foi fundada em 1948 e 

promovia salões de arte para divulgar os trabalhos de seus filiados.  

 
Dessa sociedade faziam parte pintores como Nilo Dias e Aldo Beck que em 1950 é 
premiado com a medalha de Bronze no salão do SCBA. Há poucas referências 
acerca dessa sociedade, faz-se necessário uma pesquisa minuciosa nos periódicos 
dessa época para encontrar tais referências 3, já que nos textos das artes plásticas em 
Santa Catarina quase nada é citado (LEHMKUL, 1996:104).  

 

                                                 
3 Referências a SCBA são encontradas em Bortolin, Nancy. Indicador Catarinense das Artes Plásticas.Itajaí, 

ed.da Univali: Florianópolis: Ed.Ufsc, FCC, 2001, nos verbetes referentes a Nilo dias e Aldo Beck,p.109  e 
49. 
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Fica evidente, pelas declarações, que na existência dessa sociedade havia um 

contraponto ao movimento dito modernista que se processava desde os anos 40. Quase nada 

se publicava a respeito das exposições destes artistas, a ponto de haver uma manifestação 

assim: “O silêncio que vem sendo mantido como que impele a vir animar nossos artistas, que 

devem estar desolados após realização tão grande como nobre” (MELO, 1950:1). A exposição 

do G e da Sociedade Catarinense de Belas Artes que aconteceram em 1959, tiveram 

repercussão muito diferente. As exposições do Gapf inundavam a imprensa local com 

notícias, fotografias e reproduções das obras de arte, ao passo que poucas linhas eram 

dedicadas ao salão da SCBA.  

 
Assim, a visualidade que se configura nesse momento e que está sendo registrada e 
fixada como legado das artes de Florianópolis, não é aquela proposta pelos artistas 
da referida Sociedade. Ao mesmo tempo, essa visualidade nada tem a ver com os 
ideais de imparcialidade da ‘geração da academia’, ao contrário, carrega as 
individualidades dos seus autores e as peculiaridades do meio em que estes vivem 
(LEHMKUL, 1996:107). 
 

Neste período, apesar de vigorar, como vimos anteriormente no Brasil, nos centros 

irradiadores de cultura, uma adoção do abstracionismo, aqui, independente dos grupos 

citados, o abstracionismo, enquanto paradigma não ganha terreno e as imagens continuam 

sendo figurativas, mesmo que possam ser vistas como abstrações do referente porque se 

recusam a uma representação do meio circundante. O que os críticos mais se reportavam ao 

que não consideravam moderno, era a ausência de sentimentos, “pois não é o objetivismo de 

tema que importa e sim, o subjetivismo do próprio artista, a realização livre e imediata de seu 

sentimento, da sua fantasia inventiva, da sua maneira de ser, perante o mundo em que vive” 

(AQUINO, 1950). Todavia, como não ver traços do modernismo no trabalho “ Pescadores” ( 

fig.50? 

 

 

 

 

 

Fig.5 - Aldo Beck. Pescadores. 1970. Pintura e 
entalhe sobre madeira pintada. {s.n}. Acervo 
Artur Beck Neto. 
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Fig.6 - AldoBeck- Antiga Florianópolis. 1984. Óleo sobre tela. 40 x 60 cm. Reconstituição de 1878. Praça 
lateral do Mercado Antigo, de 1851.Acervo Artur Beck Neto. 

 

O projeto de memória florianopolitana era realizado sob a orientação segura de seu 

amigo, o historiador Oswaldo Rodrigues Cabral. Realmente, ele fixou em telas, aquarelas e 

desenhos, todo o casario antigo de Florianópolis, com seus detalhes arquitetônicos, de forma 

tal que se todos esses trabalhos fossem reunidos, poder-se-ia fazer um retrospecto da nossa 

história arquitetônica e até de costumes ilhéus. 

 

 

 

 

 

Fig.7– Aldo Beck. Mercado Público. 1991. 20 x 38c m. 
Aquarela.Coleção  Marcos Fiúza. 

 

 
Fig.8 - Aldo Beck. Antiga Florianópolis. 1985. Óleo sobre tela. 20 x 50 cm. Local onde foi construído o 
novo mercado, em 1898. Acervo Artur Beck Neto.  

 

Geralmente pintava a partir de um estudo muito bem detalhado. Dos movimentos 

culturais, procurou se afastar, mas recebia muitos convites para exposições e procurava ir 

sempre. Com sutil amargura, fica aqui subentendido que recebia críticas da ala mais “jovem” 
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que ocupava os espaços da Alfândega na década de 80. “O critério deles nem sempre é o que 

o público consagra” (BECK, 1986). Entretanto, se dizia aberto a arte de maneira ampla, não 

se prendendo a escolas, estilos ou fase. Sobre o crescimento da cidade, assim se manifestou: 

 

Sou de opinião que em benefício dos modernismos o antigo não deveria ser 
inteiramente sacrificado. Uma boa parte da cidade deveria ser poupada. Eu ando por 
aí desenhando tudo com muita fúria, com medo de que no dia seguinte aquilo tenha 
desabado. Eu chego a me sentir um pouco responsável pela memória das coisas. É a 
parte que me cabe. Trabalho em cima do que ainda resta. (BECK, 1986). 

 

 

 

 

 

Fig.9 – Aldo Beck-Vista da cidade. 1970. Óleo sobre tela. 
79 x 59 cm. Reconstituição. Coleção Artur Beck Neto. 

 

 

 

 

Fig.10 – Aldo Beck. Casario da Praça XV. 1984. Óleo sobre 
tela. 27 x 20 cm. Acervo Glória Maria Grisard Villar. 

 

Sobre uma exposição realizada em 19764, escreveu Harry Laus: 

 
Não bastaria a louvável intenção de Aldo Beck, em compensar visualmente a 
destruição que o progresso impõe, se lhe faltassem qualidades de pintor. Os quase 
trinta anos de pesquisa [...] deram-lhe extrema segurança no manejo da espátula e do 
pincel. [...] Quando a temática e o procedimento técnico se aliam, estamos diante de 
uma obra coerente. A coerência, mais a modéstia de pretensões, são outras 
qualidades que recomendam a exposição de Aldo Beck (LAUS apud LAUS, 1976: 
186). 

 

                                                 
4 O texto da exposição realizada em 1976 era:”Uma compensação: Aldo Beck” e tratava de uma exposição em 

que havia escolhido os casarios da Enseada do Brito e de Ribeirão da Ilha, entremeando a mostra com 
igrejas,marinhas e temas diversos, somando ao todo 48 telas. 
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Fig.11 - Aldo Beck. Alfândega. 1986. Óleo sobre tela. 21 x 
24 cm. Acervo Artur Beck Neto.. 

 

 

 

 

 

Fig.12– Aldo Beck. Catedral Metropolitana. s/d. Aquarela. 
12x 21 cm. Coleção Marcos Fiúza. 

 

 

 

 

Fig.13 - Aldo Beck. Rita Maria. 1984. Óleo sobre tela. 40 
x 36 cm. Coleção Marcos Fiúza. 

 

Sabemos que o trabalho da memória, que é seletiva, não há de se esgotar na 

recuperação do passado, mas deve apontar para um desejo de futuro. Essa terrível 

responsabilidade foi depositada na arte. As artes seriam capazes, como outrora, de dizer o 

indizível, de representar o irrepresentável. Onde, finalmente, localizar a memória? Pode 

uma obra de arte ser datada? Como determinadas condições culturais acabam por relegar 

muitas obras para uma condição de abandono e esquecimento, desconhecimento e 

apagamento? Se cultura é a regra e arte, a exceção, como nos diz Godard, como aceitar que 

critérios culturais determinem o que deve ou não ser considerado moderno ou 

contemporâneo? Haveria algo tão ou mais moderno/contemporâneo hoje do que o 

sentimento de pertença a uma cidade? Ao prestarmos mais atenção a uma história das 

sensibilidades, destacamos as obras de Aldo Beck, um pesquisador da história. Vemos no 
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artista uma tradição de narrador visual da cidade, aquele que sonha com o que ela já foi, 

conta as suas pregas e rugas enquanto elas não morrem, e assim, salva-as do esquecimento. 

Devemos vetar ao presente a prerrogativa da última palavra? Do mesmo modo, para 

alcançar as pulsações próprias à cada obra e ultrapassando o varal cronológico, podemos 

perceber que Aldo Beck, em muitas de suas obras, lembrando aqui que o que vemos nunca 

é aquilo que vemos, conseguiu também ultrapassar o caráter ilustrativo e/ou narrativo, 

guardando em certas formas todo um universo de inquietações e investigações plásticas que 

vinham sendo delineadas desde um longo percurso do pensamento plástico. Poderíamos ver 

em suas obras, um resto de tradição reprimida? A procura do entendimento do que é 

modernismo pode intimidar o pesquisador mais entusiasmado. As noções do que se arma 

conceitualmente sob essa denominação, as demarcações históricas de onde e quando 

acontece, e se já terminou são questões sempre em permanente discussão, longe ainda do 

esgotamento de seus pressupostos. 

Ao nos colocarmos do lado do observador, do receptor da imagem, passamos a 

compreender que a significação de uma imagem permanece em grande parte na 

dependência da experiência e do saber que a pessoa que a contempla adquiriu 

anteriormente. Nesse sentido, a imagem visual não é uma simples representação da 

realidade, e sim um sistema simbólico e o signo visual é, antes de mais nada, um signo de 

recepção, um signo dado para ser visto. Por isso, é para além da percepção que precisamos 

buscar o sentido de sua existência. E talvez consigamos perceber o que resta daquilo que 

não se pode compreender. 
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IMAGENS DO NORDESTE NATURAL NA TRANSIÇÃO COLÔNIA-IMPÉRIO: 
OLHARES HISTÓRICOS DE INTELECTUAIS ITINERANTES SOBRE OS BIOMAS 

DO NORDESTE BRASILEIRO 
 

Prof. Dr. José Otávio Aguiar (UFCG) 

 

RESUMO: Este estudo propõe suscitar uma discussão em torno das imagens e visões dos 
viajantes naturalistas que estiveram no nordeste da América portuguesa no final do século 
XVIII e início do XIX, de forma a enfocar em particular a relação entre as culturas humanas e 
o ambiente natural nesse espaço de interação. O objetivo consiste em investigar as inter-
relações entre natureza e cultura na obra do naturalista viajante Manuel Arruda da Câmara, 
referentes aos sertões das Capitanias do Norte da América portuguesa durante a transição 
Colônia-Império. Observa-se que apesar desse viajante trabalhar nos Sertões das Capitanias 
do Nordeste colonial com vistas em satisfazer os interesses econômicos e políticos do Reino 
de Portugal, ele exalta a natureza dos Trópicos e busca também favorecer a população dessa 
parte do Império Ultramarino português. Nesse sentido, infere-re, com base na documentação 
arrolada, que mesmo fazendo parte da “geração ilustrada” luso-brasileira, o nativismo do 
naturalista Manuel Arruda da Câmara é evidente no que tange à exaltação e valorização do 
meio ambiente colonial. 
 
Palavras-chave: Meio ambiente, História, Viajantes, Brasil colonial 

 

ABSTRACT: This study proposes to raise a discussion about the images and visions of 
naturalists traveler who were in the northeast of Portuguese America at the end of the eighteen 
century and beginning of nineteen, analyzing particularly the relationship between human 
cultures and natural environment in this space of interaction. The objective is to investigate 
the interaction between nature and culture in the work of traveler naturalist Manuel Arruda da 
Câmara, on the Captainship of  North of the Portuguese America during the transition 
Colony-Empire. Notes that while the traveler working in the Captainship colonial Northeast 
aiming to meet the economic and political interests of the Kingdom of Portugal, he exalts the 
nature of the tropicals colonies and also seeks to encourage the population of that part of the 
Portuguese Overseas Empire. Accordingly, it is concluded, based on the documentation listed, 
that same part of the Luso-Brazilian "illustrated generation", the nativism of the naturalist 
Manuel Arruda da Câmara is evident with regard to exaltation and valuation of the colonial 
environment. 
 
Key-words: Environment, History, Travelers, colonial Brazil 
 

 

Considerações preliminares 

O significativo acervo produzido por artistas, naturalistas e viajantes sobre a paisagem 

natural do Brasil, nos últimos decênios do século XVIII e no alvorecer do século XIX, 

fornece-nos visões e versões diversificadas que nos permitem conhecer diferentes percepções 

sobre a sociedade luso-brasileira e sobre as suas interações culturais com o meio ambiente.  
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A presença de viajantes e naturalistas estrangeiros e seus relatos publicados sobre o 

Brasil data do século XVI. Existem mais de 260 obras, em várias línguas, nas quais os autores 

falam dos habitantes, da vida social, dos usos e costumes, da fauna, da flora e de outros 

aspectos da antiga América Portuguesa, principalmente durante o século XIX, depois que 

Dom João VI decretou a abertura dos portos brasileiros, em 1808. Com isso, houve um 

incremento da navegação, o estabelecimento de laços diplomáticos e o consequente aumento 

da presença estrangeira na Colônia, já que, em alguns anos, a própria reconfiguração das 

relações internacionais e o fim dos conflitos no continente europeu permitiriam que se 

refizessem as alianças e os projetos de colaboração científica.  

Sabe-se que, de algum modo, tais imagens contribuíram para a formação da identidade 

da América portuguesa e, não obstante esses registros e representações do nosso passado 

colonial e monárquico resultem de intencionalidades e de tradições díspares, tais fragmentos 

contribuíram para compor histórias e forjar memórias específicas sobre o seu meio ambiente.  

Observa-se que apesar de uma vasta historiografia ter-se debruçado no estudo de tais 

narrativas a respeito de alguns espaços biogeográficos da Colônia, principalmente da região 

central da Mata Atlântica e do bioma Cerrado localizado no Planalto Central, no que se refere 

às Capitanias do que hoje chamamos Nordeste, o trabalho ainda, em grande medida, está por 

fazer. Esparsos trabalhos acadêmicos, para além da historiografia tradicional, têm sido 

elaborados com o intuito de atentar para o olhar que esses naturalistas e viajantes 

direcionavam à paisagem litorânea e sertaneja dessa região.  

Muitos dos botânicos, naturalistas e viajantes que vieram ao Brasil, guiados por 

princípios e teorias da ciência praticada na Europa nos séculos XVIII e XIX, coletaram e 

enviaram informações encomendadas pelas Academias Reais de Ciências, com vistas em 

satisfazer as necessidades utilitárias da Corte Portuguesa. Nesse sentido, era necessário 

conhecer e explorar os recursos naturais dessas Capitanias com vistas em propiciar a sua 

exploração comercial.  

Dessa grande quantidade de estrangeiros, viajantes e aventureiros (ingleses, franceses, 

alemães, portugueses, etc) que escreveram suas impressões e crônicas sobre o Brasil, 

destacam-se aqueles que se embrenharam nos Sertões localizados ao Norte dessa Colônia – 

espaço fitogeográfico conhecido atualmente como Nordeste – e que elaboraram seus relatos 

sobre a paisagem e os povos da região, dentre os quais, o inglês Henry Koster, o francês Louis 

François de Tollenare e o naturalista luso-brasileiro com formação européia Manuel Arruda 

da Câmara. Este último se constitui como um importante fitologista cujos trabalhos estão 

ainda praticamente inéditos, ignorados e esquecidos, passíveis, portanto, de análises com 
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maior profundidade comparativa, para que se possa reunir quantidade maior de vestígios das 

intervenções reformistas ilustradas na América Portuguesa no segundo quartel do século dos 

Setecentos. Parte de sua obra será tomada como objeto da presente pesquisa. Mais 

interessante, para os nossos propósitos imediatos, é o relato das viagens de Arruda da Câmara 

pelas matas e sertões, bordejando o bioma de Semi-árido, através de indagações e observações 

botânicas. Podermos, em síntese, elencar grupos de fontes, imagens e elementos não 

excludentes entre si, que exerceram presença na leitura desse naturalista sobre o Sertão.  

A peculiaridade dos trabalhos de Manuel Arruda da Câmara se constitui, em última 

instância, por estes não terem sido apenas produto do olhar de um estrangeiro, mas de um 

intelectual nascido na América portuguesa e formado nos projetos reformistas ilustrados do 

Marquês de Pombal,1 que direcionou os conhecimentos por lá construídos para analisar a sua 

Terra, com a sua Natureza e com a sua gente. Nesse sentido, é importante observar que não 

obstante estejamos nos referindo a um naturalista que investigou o meio ambiente da sua 

própria região, a sua formação européia e o trabalho encomendado pela Coroa certamente 

contribuíram para que as suas observação e análise fossem, por um lado, pré-programada e 

atrelada aos objetivos cientificistas europeus. Por outro, os documentos arrolados sobre os 

quais ora nos debruçamos denotam que o olhar criativo que esse naturalista viajante lançou 

sobre o ambiente natural desse espaço estava permeado por visões e concepções que 

supervalorizavam a natureza local, reinventando-a para além dos pressupostos lineanos, de 

forma, a, frequentemente, contrapor-se às visões detratoras de uma certa Ilustração francesa, 

representada, por exemplo, nos escritos de Buffon e Raynal. Destarte, podemos inferir que ao 

mesmo tempo em que Arruda da Câmara, semelhante aos demais viajantes estrangeiros que 

por aqui estiveram, atendia diretamente aos interesses da Metrópole que financiou as suas 

pesquisas no Brasil, também criticava, paradoxalmente, em virtude das suas concepções 

nativistas, a política colonial e a concepção botânica anterior da Coroa, que inferiorizava a 

natureza dos Trópicos. 

                                                 
1  A partir de 1870, sob a égide de Sebastião José de Carvalho e Mello (1699-1782), o futuro Marquês de 

Pombal, mentor das reformas promovidas no Reino português, Coimbra se tornou o centro intelectual luso 
passando a formar naturalistas dotados de conhecimentos em História Natural. Cf. PRESTES, Maria Elice 
Brzezinski. A investigação da natureza no Brasil colônia. São Paulo: Annablume/Fapesp, 2000. Ver também, 
para maiores esclarecimentos acerca da absorção do iluminismo por parte da Coroa portuguesa, 
particularmente em relação à atuação do Marquês de Pombal no Reformismo Ilustrado MAXWELL, Keneth.  
Marquês de Pombal: paradoxo do iluminismo. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1996. O autor denomina de 
paradoxal porque enquanto o Iluminismo visava proporcionar uma maior liberdade e participação política, em 
Portugal, o Marquês de Pombal e outros ministros da Corte que na época recepcionaram as idéias filosóficas 
das Luzes, defendiam e reforçavam o poder absoluto do Rei. É o que comumente se designa como o 
absolutismo ilustrado.  
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É por isso que Warren Dean (1996), conhecedor que era dos seus escritos, observou, 

com argúcia, que Manuel Arruda da Câmara, exaltava as riquezas naturais da América 

portuguesa em comparação com as da Metrópole em crise: defendia que as colônias tropicais 

eram muito mais férteis que a Europa, que estaria em uma condição “medíocre e miserável” 

caso não houvesse recebido, no passado, espécies botânicas dos Trópicos. Ele não se referia 

apenas às espécies botânicas de valor medicinal ou utilidade manufatureira que catalogava em 

seu tempo, mas, a alimentos de origem americana como a mandioca, o milho, o abacate e a 

batata, que haviam se destacado, nos séculos anteriores, como importantes e rápidas fontes de 

carboidrato para a alimentação de grandes populações, em períodos de crise. Assim se 

misturavam o nativismo e a botânica para inverter o preconceito alimentado pelos 

peninsulares desde a invasão, alimentando uma peculiar neofisiocracia 

latinoamericanocêntrica.  

A Metrópole encarregou esse naturalista de observar e descobrir nitreiras, minas de 

cobre e outros minérios da região que pudessem remeter vantagens econômicas para a Coroa. 

Manuel Arruda da Câmara, entretanto, enviou da Capitania da Paraíba diversos relatórios e 

cartas para a Corte, afirmando não ter-se limitado apenas à análise do reino mineral, mas, que 

as suas observações alcançavam também os reinos vegetal e animal – notadamente os insetos 

– e a maneira como a cultura da população agrícola dos sertões se relacionava e interagia com 

a natureza. Assim, em virtude de sua preferência pela vegetação, pouco dos seus estudos 

remetidos à Metrópole resultou em descobertas de minerais, interesse particular da Coroa na 

época em que a exploração comercial das minas se encontrava declínio.  

A experiência de viagem, metáfora constante nas narrativas de Manuel Arruda da 

Câmara, pode ser encarada como uma das chaves possíveis para a construção de sua imagem 

do Sertão. Procurando suplantar as teorias de gabinete, elaboradas por homens como Buffon e 

o Abade Raynal, que nunca haviam visitado as Américas, Arruda da Câmara acreditava que 

não bastava ler sobre ou consultar os compêndios: era preciso sentir, fisicamente inclusive, as 

dificuldades que se lhe apresentavam previamente; era preciso pôr em tensão as próprias 

representações, as memórias, as experiências de outrem que lhe eram relatadas.  

Com Buffon, remetemo-nos a meados do século XVIII, período anterior à reforma da 

estrutura curricular de universidades como as de Coimbra e Lisboa, de forma a incrementar o 

ensino de História Natural em Portugal e à instauração de um método de observação e de 

análise empírica da natureza, conforme era praticada por Arruda da Câmara e por outros 

naturalistas de fins do século. Foi com a teoria buffoniana que nasceu a tese da “debilidade” 

ou “imaturidade” das espécies animais, que incluía não apenas os quadrúpedes, mas também o 
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homem das Américas. Poucos e débeis, os seres humanos do Novo Mundo não puderam 

dominar a natureza hostil, sobretudo o clima que era, na sua visão, o maior obstáculo ao 

desenvolvimento das espécies nesse espaço. O homem americano haveria permanecido quase 

passivo ao controle e transformação da natureza. Nesse sentido, a teoria de gabinete de 

Buffon, como uma forma embrionária de sistematização do pensamento histórico aplicado à 

natureza – uma provisória teoria da evolução – elaborada não com base na observação curiosa 

da natureza viva americana, mas a partir do olhar eurocêntrico e distanciado da Europa e das 

teorias “científicas” por lá elaboradas, serviu para afirmar a predileção desse naturalista 

francês pelo Velho Mundo e corroborar os projetos de “civilização” que partiam da Europa 

para os outros recantos do globo, incluindo a América portuguesa. Julgar a fauna americana 

imatura ou degenerada equivalia a proclamar a da Europa madura, perfeita e idônea, capaz de 

servir como ponto de referência a qualquer outra fauna do globo.2  

Era justamente para laborar na contramão dessas teorias que Manuel Arruda da Câmara 

prospectava longamente pelos sertões adentro. Para ele, a observação in loco da natureza 

renderia mais compreensão do que as instruções escritas pelos “naturalistas de gabinete”.3 É 

no encalço desse “arquivo dos pés”4 resultante das indagações, observações e experiências 

realizadas por esse viajante que buscamos desvendar as historicidades presentes nessas fontes, 

seu ambiente de produção, os discursos contra os quais se arregimentam, aqueles saberes para 

os quais visam contribuir.   

Nesse quadro de referências, o objetivo geral deste trabalho consiste em investigar as 

inter-relações entre natureza e cultura na obra do naturalista viajante Manuel Arruda da 

Câmara, referentes aos sertões das Capitanias da América portuguesa durante a transição 

Colônia-Império. Delineamos a seguir os objetivos específicos norteadores do presente 

trabalho: a) Compreender o contexto social e político europeu que impulsionou a corrida pela 

exploração de recursos naturais favoráveis ao comércio da Coroa portuguesa, situando as 

                                                 
2  Cf. GERBI, 1996.  
3  Cf. PRESTES, Op. cit. A autora inspeciona relatos acerca da investigação da natureza colonial da América 

portuguesa em diferentes períodos da história, comparando os primeiros relatos, genéricos e imprecisos, dos 
viajantes que vieram ao Brasil no século XVI até o ingresso e desenvolvimento da História Natural em 
Portugal que direcionou os estudos da fauna e da flora do Império Ultramarino para a coleta, classificação e 
análise minuciosa dos bens naturais. Manuel Arruda da Câmara (1766-1811) é situado pela autora como um 
desses naturalistas viajantes que buscou conhecer a natureza do Império Ultramarino luso-brasileiro com 
finalidades empíricas e utilitárias.  

4  Expressão utilizada por Simon Schama quando se refere à importância de que os historiadores do ambiente 
valorizem a observação da natureza. Neste trabalho, esses acessos às paisagens de fins do século XVIII e início 
do XIX são feitos através da obra do naturalista objeto de nossa análise. Ver SCHAMA, Simon. Paisagem e 
memória. Tradução Hildegard Feist. São Paulo: Cia. das letras, 1996.  
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viagens científicas e exploratórias como consequências do naturalismo-utilitário; b) 

Identificar a peculiaridade das observações e experiências de Arruda da Câmara e as inter-

relações das sociedades com a natureza dos Sertões do norte da Colônia, entre o período de 

1793 a 1810; c) Analisar fragmentos de descrições da paisagem natural, de forma a 

estabelecer um cenário ambiental e humano das Capitanias do Nordeste colonial em fins dos 

Setecentos e na primeira década dos Oitocentos; d) Investigar se a narrativa científica de 

Manuel Arruda da Câmara tinha preocupações conservacionistas a respeito da natureza do 

nordeste colonial da América portuguesa. 

O trabalho foi desenvolvido com base na análise dos escritos do naturalista viajante em 

apreço, confrontando-se os dados catalogados e coletados com a bibliografia que aborda o 

contexto de produção das viagens científicas. A problemática consiste em analisar qual a 

visão que esse naturalista elaborou a respeito dos espaços da América portuguesa que 

visitava, no caso, dos Sertões das Capitanias do Nordeste colonial, defendendo a premissa de 

que mesmo com as suas preocupações nativistas de valorizar o ambiente natural e 

desconstruir os estereótipos europeus de natureza exótica, as indagações de Arruda da 

Câmara, assim como dos demais reformistas ilustrados sócios da Academia Real de Ciências 

de Lisboa, recorriam em torno das potencialidades comerciais agrícolas da terra e da flora da 

região.  

1. Manuel Arruda da Câmara e o contexto social e político europeu das viagens 

científicas 

Em 1793, Manuel Arruda da Câmara, regressando dos seus estudos na Europa com 

encargos científicos confiados e financiados pela Coroa portuguesa, que o incumbira de 

realizar diversos levantamentos naturais, iniciou o seu percurso pelos Sertões. Aplicando seus 

conhecimentos na área de História Natural,5 Agricultura e Botânica, dedicou-se à observação 

                                                 
5  Esse é um termo genérico utilizado para o que é hoje geralmente visto como um conjunto variado de 

disciplinas científicas distintas. A maior parte das definições incluem o estudo das coisas vivas (ex: biologia, 
incluindo botânica e zoologia), enquanto que outras definições estendem o conceito até incluir a 
paleontologia, a ecologia ou a bioquímica, bem como partes da geologia e da fisica e até mesmo da 
meteorologia. Nos séculos XVIII e XIX, os profissionais especializados em História Natural, os chamados 
naturalistas, utilizavam o termo para se referir aos estudos de natureza científica e se contrapor à história 
eclesiástica e apaixonada, sem fundamentação empírica, como é o caso dos estudos do naturalista viajante 
Manuel Arruda da Câmara cujos esforços seguem essa perspectiva empirista. Para maior aprofundamento da 
questão ver um interessante artigo que discute as observações e teses do naturalista no contexto das diversas 
doutrinas químicas e fisiológicas do final do século XVIII. O trabalho objetiva repensar especificamente o 
debate travado entre as diversas teorias que serviram de pano de fundo das relações entre a Química e a 
Fisiologia da época. Cf. ALMEIDA, Argus Vasconcelos de; MAGALHÃES, Francisco de Oliveira. As 
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e à descoberta dos produtos vegetais, animais e minerais da região favoráveis ao 

desenvolvimento da Coroa de Portugal.  

  

Desenhos feitos com base na observação de Manuel Arruda da Câmara sobre a flora 

dos Sertões da América portuguesa durante as suas viagens 

 

O itinerário seguido pelo naturalista viajante compreende:  

 

Período Região visitada por Arruda da Câmara 

Entre Março de 1794 e Setembro 

de 1795 

Expedição mineralógica entre Pernambuco e Piauí, 

levantando a ocorrência de diversos minerais.  

 

Dezembro de 1797 

 

Estabeleceu-se como produtor e investigador da cultura do 

algodão na região de Pirauá, situada próximo às margens 

do Rio Paraíba, na Capitania da Paraíba.  

Entre Dezembro de 1797 e Julho 

de 1799 

Percorreu a região dos sertões da Paraíba ao Ceará. 

Não datadas 

 

Viagens realizadas ao Maranhão e ao vale do rio São 

Francisco.  

Fonte: MELLO, José Antônio Gonsalves de. Estudo biográfico.  In: Manuel Arruda da 

Câmara - obras reunidas. Recife, PE: Fundação de Cultura Cidade do Recife, 1982.  p.11-74. 

 

Procuramos, pois, neste trabalho, através da narrativa de viagem de Manuel Arruda da 

Câmara, delimitar vestígios do cotidiano das populações destes trechos do sertão nordestino, 

                                                                                                                                                         
“disquisitiones” do naturalista arruda da câmara (1752-1811) e as relações entre a química e a fisiologia no 
final do século das luzes. In: Revista Química Nova. 20 (4), 1997.  p. 445-451 
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identificando a forma como a sociedade interagiu com o meio ambiente e se apropriou 

culturalmente da vegetação específica da região e com outros elementos da flora trazidos de 

outras partes do mundo para aclimatação nos Trópicos. O recorte espacial e cronológico 

delimitado baseou-se no itinerário que esse naturalista seguiu pelos sertões das Capitanias do 

Nordeste colonial, cujo espaço corresponde aos territórios e biomas por ele descritos na 

tentativa de elaborar um quadro do ambiente natural, da relação estabelecida entre Natureza e 

cultura agrícola da população; e nas datações das obras publicadas descrevendo os resultados 

das observações e experiências.  

Tais aspectos se inter-relacionam intimamente, já que, no processo de humanização da 

Natureza, construímos, enquanto sociedades, aquilo que chamamos de paisagem humanizada. 

Essa paisagem,6 esculpida pelas mãos de diferentes atores históricos, em uma zona de 

contato7 colonial, será nosso objeto.  

Apesar de Arruda da Câmara ter uma produção de saberes significativos entre os 

naturalistas luso-brasileiros de sua época, é notória a lacuna existente em torno de importantes 

informações a respeito de sua vida e de sua trajetória política e intelectual. As informações 

biográficas mais prováveis sobre Manuel Arruda da Câmara asseveram que ele teria nascido 

no ano de 1766,8 possivelmente na cidade de Pombal, sertão da Paraíba e faleceu em 

Itamaracá, em Pernambuco, no ano de 1810. Foi um religioso, médico e nturalista, 

notabilizou-se como um dos grandes botânicos do final do século XVIII. A partir de 1783, 

após ter professado a regra dos Carmelitas calçados no Convento de Goiana, em Pernambuco, 

viajou para Portugal, onde matriculou-se na Universidade de Coimbra, formando-se em 

Filosofia Natural. Em 1790, por escolha pessoal, dirigiu-se à Universidade de Montpellier, na 

França, a fim de estudar Medicina.9 Lá, conheceu Lavoisier, de quem foi aluno de Qímica e  

                                                 
6  Para mais informações sobre a relação entre paisagem e memória, ver a obra do historiador SCHAMA, Op. 

cit. 
7  Mary Louse Pratt cria e se utiliza do conceito de zona de contato, com o qual se refere ao: “[...] espaço de 

encontros coloniais no qual as pessoas geográfica e historicamente separadas entram em contato umas com as 
outras e estabelecem relações contínuas, geralmente associadas a circunstâncias de coerção, desigualdade 
radical e obstinada [...]”. Cf. PRATT, Mary Louise. Os olhos do império: relatos de viagem e transculturação. 
Bauru (SP): EDUSC, 1999. p. 31 

8  A data de nascimento de Arruda da Câmara era atribuída pelos seus biógrafos ao ano de 1752. No entanto, 
Prestes, Op. cit., p. 101, ressalta um documento oficial referente à matrícula do jovem Arruda da Câmara na 
Universidade de Coimbra, datado de 26/10/1786, no qual consta que nessa época ele contava vinte anos, 
portanto, havia nascido em 1766.  

9  Informações baseadas no trabalho de seu principal biográfico. Cf. MELLO, J. A. G.; Estudo biográfico.  In: 
Manuel Arruda da Câmara - obras reunidas. Recife, PE: Fundação de Cultura Cidade do Recife, 1982.  p.11-
74. 
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Fisiologia.10 Era um momento importante para a ciência classificatória européia, que 

transformava os marcos científicos de Lineu. Vivia-se a efervecência científica e política do 

pré Revolução Francesa. 

Retornando à América portuguesa, sob a influência do ideário do Reformismo 

Ilustrado, fundou o Areópago de Itambé, Sociedade Maçônica que abrigava intelectuais da 

Paraíba e de Pernambuco. Mais tarde, nessa loja maçônica organizou-se parte considerável do 

repertório político da Revolução de 1817.11 

Embrenhado pelos Sertões do Nordeste colonial, classificou a flora da Capitania da 

Paraíba,12 redigiu escritos sobre a agricultura e a Flora de Pernambuco (Centúrias dos novos 

gêneros e espécies das plantas pernambucanas), obra para a qual convocou como colaborador 

o desenhista padre João Ribeiro Montenegro. Há ainda o Discurso sobre a Utilidade da 

Instituição dos Jardins nas Principais Províncias do Brasil, que foi ofertado ao Príncipe 

Regente Don João. Nele, percebemos que Arruda da Câmara compartilhava a concepção, 

bastante comum em seu tempo, de que a paisagem era resultado de um cultivo humano, era 

resultante da humanização e transformação da natureza produzida pelo homem e não algo 

dado de antemão. Daí a proposta de que se promovessem aclimatações de plantas e animais 

aptos a se adaptarem aos trópicos, através da construção de jardins botânicos públicos e da 

introdução de animais como o camêlo e o dromedário, passíveis, a seu ver, de se acomodarem 

com proveito ao clima semi-árido do interior do sertão das capitanias de Pernambuco, Paraíba 

e Ceará. No conjunto de suas expedições científicas, realizou levantamentos mineralógicos, 

botânicos e zoológicos por ele próprio sistematizados sob a forma de numerosas e elaboradas 

memórias, nas quais estuda as abelhas européias e as nativas do meio ambiente americano, 

buscando alternativas para a produção de mel, investiga estratégias para o cultivo de espécies 

como o algodão, considera as condições inerentes às colônias situados nos Trópicos, a 

raridade das espécies endêmicas e o perigo de extinção .13 

                                                 
10  Informações baseadas no trabalho de seu principal biográfico. Cf. MELLO, J. A. G.; Estudo biográfico.  In: 

Manuel Arruda da Câmara - obras reunidas. Recife, PE: Fundação de Cultura Cidade do Recife, 1982.  p.11-
74. 

11  Sobre a história da maçonaria no Brasil e sua atuação nos bastidores da política nacional, ver o livro de 
MOREL, Marco; SOUZA, Françoise Jean de Oliveira. O poder da maçonaria: a história de uma sociedade 
secreta no brasil. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2008.    

12  A Paraíba homenageou Manuel Arruda da Câmara, dando seu nome a um Parque Zoobotânico, misto de 
reserva florestal e de zoológico existente no centro da capital. Mais conhecida como "Bica", a reserva 
compreende uma área de 43 hectares que foi desapropriada pelo então prefeito Walfredo Guedes Pereira 
(1920-1924) e batizada com o nome do botânico da cidade de Pombal.  

13  A vasta obra que esse cientista viajante nos legou consta na bibliografia final deste artigo.   
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Manuel Arruda da Câmara poderia ser considerado um reformista ilustrado, ao lado de 

uma geração de brasileiros que se projetaram na história científica e política da Colônia, 

dentre os quais, aquele que ficaria conhecido como o “patriarca da independência”, José 

Bonifácio de Andrada e Silva.  

O conjunto de idéias que se convencionou chamar Iluminismo nunca constituiu uma 

unidade de princípios, um todo harmônico e universal. A busca do progresso das ciências e 

das técnicas, o anseio pela organização de uma nova sociedade baseada nos princípios de 

igualdade e de liberdade políticas, de uma forma de assegurar aos homens e mulheres a 

felicidade, entendida como conquista ao alcance de todos, uniu muitos dos autores que 

comumente associamos ao estandarte das Luzes. Estendendo suas raízes ao humanismo do 

século XVI, esse movimento intelectual de valorização da razão só se afirmou efetivamente a 

partir do século XVII inglês, alcançando, enfim, o seu ápice no século XVIII, quando, a partir 

da França, alastrou-se por toda a Europa, alcançando quase simultaneamente o Novo Mundo. 

Cabe, no entanto, observar que nunca houve uma só proposta ilustrada de mudança social e 

que o objetivo final para a maioria esmagadora dos filósofos era uma reforma e não uma 

subversão violenta e revolucionária da sociedade. Buscava-se a reconstrução da civilização 

humana em novas bases mais racionais e menos “obscuras”, e isso poderia ser conseguido por 

meio de um monarca esclarecido.  

Os mesmos princípios, talvez ligados entre si pelo culto à racionalidade e aos direitos 

naturais do homem, que embasaram revoluções na Inglaterra seiscentista, na França e nas 

Treze Colônias Inglesas no Setecentos, originaram, em outros países da Europa, a política do 

Reformismo Ilustrado, segundo a qual o soberano, concebido agora como servidor do Estado 

e não como a sua própria encarnação, promoveria as reformas necessárias no plano político, 

educacional e econômico. No Brasil, livros de Rousseau, Voltaire, Montesquieu e Raynal 

figuravam nas bibliotecas dos sediciosos mineiros de 1789; tiveram também seu lugar na 

Inconfidência Baiana e na Revolução Pernambucana de 1817.14 

Em Portugal, como de resto na Prússia, na Rússia, na Toscanna, no Reino de Nápoles 

e na Espanha, a absorção do iluminismo por parte de seus governantes e ministros incluiu a 

adoção de alguns princípios inovadores, e motivou a implementação de reformas que, 

acreditava-se, precederiam sua reivindicação por parte do povo. Distanciavam-se, assim, esses 

                                                 
14  Sobre este assunto ver a excelente introdução para a edição brasileira de A Revolução da América.  Cf. 

FIGUEIREDO, Luciano Raposo Almeida; MUNTEAL FILHO, Oswaldo.  Introdução.  In: RAYNAL, 
Guilherme Thomas.  A revolução da América.  Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 1993.   
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países dos projetos de reestruturação do pacto social, que previam um aumento do nível de 

participação política, rumo a uma sociedade democrática.  

Homens como o Marquês de Pombal, ministro Dom José, monarca português que 

reinou entre os anos de 1750 e 1777, entendiam que, sendo o estado de natureza um estado de 

caos, carente de organização política, no qual as garantias e liberdades básicas dos homens 

encontravam-se ameaçadas, cabia ao estado reforçar o poder absoluto do Rei, como medida 

necessária para que se garantissem os direitos naturais. A reforma administrativa pombalina, 

responsável pela reafirmação do absolutismo lusitano, buscou uma reorganização da estrutura 

governamental no intuito de conseguir uma maior eficiência na máquina burocrática do 

império ultramarino. Expulsou-se os jesuítas e submeteu-se a catequese e a direção dos índios 

brasileiros diretamente ao Estado. Incentivou-se a atividade manufatureira em solo português 

e o comércio com o Brasil. Reformou-se ainda o ensino, particularmente o universitário ao 

qual seria incorporado um currículo de orientação ao mesmo tempo jusnaturalista15 e 

pragmática. No Colégio dos Nobres e na Universidade de Coimbra, as disciplinas marcadas 

pela escolástica medieval e teológica perdiam espaço, pois buscava-se orientar os alunos em 

direção a uma exploração planejada e racional do potencial das colônias. Isso porque 

formavam-se acima de tudo os jovens que, pela sua origem social, destinavam-se à futura 

direção do Estado, e, neste sentido, entravam no currículo as matemáticas, as ciências 

naturais, as línguas vivas. Dentre os formandos de Coimbra, figuravam futuros estadistas 

como o naturalista Rodrigo de Souza Coutinho e o mineralogista brasileiro José Bonifácio de 

Andrada e Silva.16 

O objetivo fundamental de promover a modernização econômica e cultural de Portugal 

sem, no entanto, deixar de subordiná-la ao poder do Estado, sobreviveu à morte de Dom José 

I e à subida de Dona Maria I ao poder, logo seguida do afastamento do Marquês de Pombal 

em 1777, figurando ainda como horizonte de seus ministros sucessores para além da 

transferência da Corte portuguesa para o Brasil.  

Extremamente dependente da produção colonial, Portugal recebia com certo incômodo 

a mensagem das Luzes, devido ao perigo de que as concepções de liberdade e igualdade 

invadissem seus domínios ultramarinos. A dominação colonial, questionada até então em 

                                                 
15  Sobre o jusnaturalismo veja verbete correspondente em: FASSO, Guido. Jusnaturalismo. In: BOBBIO, 

Norberto; MANTTEUCCI, Nicola; PASQUINO, Gianfranco. Dicionário de Política. Brasília: UNB, 1994. 
Ver também: CASTRO, Zília Ozório de. Cultura e política: Manoel Borges Carneiro e o Vintismo. Lisboa: 
Instituto Nacional de Investigação Científica, 1990. V.2, cap.1, p.565-585.  

16  Sobre o empirismo e o pragmatismo do reformismo ilustrado no Brasil ver: DIAS, Maria Odila da Silva. 
Aspectos da ilustração no Brasil. Revista do Instituto Histórico e Geográfico do Brasil. Rio de Janeiro, n. 278, 
mar. 1968. p. 105-169. 
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termos teológicos e somente no tocante à escravização indígena, passou a ser discutida em 

solo brasileiro, principalmente a partir do último quartel do século XVIII, quando 

movimentos sediciosos com planejamento e orientação revolucionária levantaram-se no 

Brasil.   

Em 1796, com a morte de Martinho de Melo e Castro, Dom Rodrigo de Souza 

Coutinho foi nomeado ministro das colônias e da Marinha, iniciando uma política estratégica 

de absorção dos conhecimentos científicos estrangeiros, vistos como meio de racionalizar a 

exploração colonial e garantir a lealdade dos súditos de além-mar, frente à ameaça que os 

exércitos e as idéias da França representavam para a metrópole lusitana. Sua política de 

valorização dos saberes científicos afirmava-se contra uma série de tendências que neles 

viam, dada a sua associação com os pressupostos da ilustração, um meio de penetração de 

pressupostos subversivos à ordem vigente. Muitos cientistas naturais foram perseguidos em 

Portugal sob a alegação de que eram ateus ou portadores das “perigosas idéias francesas”.17 

O que Souza Coutinho buscava, para além das desconfianças do conservadorismo 

português, era atrair o apoio da elite colonial, formada em Coimbra, ao ideal de construção de 

um grande e poderoso império português.18 Seis anos antes da transferência da Corte para o 

Brasil, já a recomendava como indispensável, afirmando que, devido às suas condições 

geopolíticas e naturais, a América portuguesa deveria representar a sede desse império.19 

Renunciando ao cargo em 1803, sob a pressão constante dos que o acusavam de anglofilia, 

continuou a preconizar a transformação do Império Ultramarino Português numa 

confederação de iguais. Mais tarde, voltaria ao poder no Brasil, sob o título de Conde de 

Linhares, continuando seu programa de reformas e incentivo às ciências. Contrariando sua 

formação iluminista, defendeu, ao longo de toda a sua carreira política, os interesses 

escravistas, vinculando-os aos investimentos nos setores agrícolas do Brasil.  

É bom lembrar, nesse contexto, que com a crise do Antigo Sistema Colonial português 

a partir do desmoronamento do modelo de exploração centrado hegemonicamente em uma 

política econômica mercantilista, o investimento nas ciências foi colocado como alternativa 

                                                 
17  SANTOS, Estilaque Ferreira dos. A Monarquia no Brasil: o pensamento político da independência. Vitória, 

ES: Edufes, 1999. p. 32. Veja aqui, como exemplo, o caso do professor de Geometria José Anastácio da 
Cunha, interrogado em Portugal pelo tribunal da Inquisição logo após a queda de Pombal, sob a acusação de 
ateísmo. 

18  Cf. sobre as idéias de Dom Rodrigo de Souza Coutinho: discurso pronunciado pelo Ministro Rodrigo de 
Souza Coutinho perante a Junta de Ministros e outras pessoas sobre assuntos referentes ao desenvolvimento 
econômico e financeiro de Portugal e domínios ultramarinos. 1803, Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro.  
Setor de Manuscritos.  Coleção Linhares. 

19  Veja: Memória escrita por Dom Rodrigo de Souza Coutinho sobre a mudança da sede da Monarquia 
Portuguesa, 1803.  Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. Setor de Manuscritos. Coleção Linhares. 
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para o redirecionamento do sentido da colonização lusa nos Trópicos, fato que provocou a 

redescoberta da América portuguesa no último quartel do século XVIII. A Coroa acumulou 

forças com o objetivo de criar uma burocracia especializada e profissional no Reino e nos 

seus Domínios, sendo Dom Rodrigo de Souza Coutinho, agora nomeado Ministro de 

Ultramar, responsável pela reintegração e exploração natural das Colônias.  

A Academia Real de Ciências de Lisboa foi o instrumento através do qual os 

intelectuais ilustrados buscaram a construção científico-utilitária do Mundo Natural das 

Colônias, com vistas em superar a crise interna do reino luso, sendo considerada como uma 

instituição aparelhada para instruir a política colonial através de suas pesquisas empíricas que 

poderiam recuperar econômica e politicamente a Metrópole, diante da forte pressão 

competitiva empreendida pelas potências européias.  

Ao longo do século XVIII, a Coroa portuguesa perdeu gradualmente o controle do 

Mundo Colonial, o que instigou o sub-grupo de intelectuais naturalistas-utilitário da 

Academia a defender que cabia ao Mundo de Queluz a condução de uma política colonial 

capaz de incorporar as experiências realizadas pelos exploradores ao longo das viagens pelo 

Império ultramarino e as investigações  desenvolvidas nas demais instituições científicas 

portuguesas. 

Inspirados pelo pensamento das Luzes, os sócios da Academia Real de Ciências de 

Lisboa acreditavam que os bens naturais do Novo Mundo não deveriam ser entendidos 

meramente como exóticos, mas podiam ser explorados cientificamente e recuperar o Reino da 

crise enfrentada.  A visão pragmática desses intelectuais descrevia os recursos naturais 

marcando as peculiaridades da botânica, das riquezas minerais e da fauna de cada uma das 

Capitanias que se encontravam sob o domínio português, direcionando os interesses 

científicos e remetendo tais singularidades às demandas econômicas do Estado luso.20  

 Desse modo, os naturalistas-utilitários buscaram, ao lado dos burocratas fiéis à Coroa, 

recuperar o controle do Império português sobre o Mundo Natural das Colônias para que seu 

poder de controle fosse restituído. O empirismo e as atitudes científicas pautadas na 

observação e experimentação buscavam atender a objetivos econômicos imediatos e recuperar 

o domínio do Estado português, eis o sentido do desbravamento histórico-empírico do Mundo 

Natural por parte desses naturalistas.  

Foi com essa concepção que a “geração ilustrada” luso-brasileira buscou conhecer as 

potencialidades naturais do Brasil. Diante de tal constatação, contrapomo-nos sobre à posição 

                                                 
20  Cf. MUNTEAL FILHO, 1999.  
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assumida por Pádua (2004) em relação à “redescoberta” que ele acredita ter feito de uma 

tradição intelectual brasileiro, dos séculos XVIII e XIX, que empreendeu uma “reflexão 

profunda e consistente sobre o problema da destruição do ambiente natural”, “muito antes do 

que convencionalmente se imagina como sendo o início desse debate”. (p. 10). Não obstante o 

próprio autor perceber que esses pensadores não defenderam o ambiente natural pelo seu 

valor intrínseco, mas sobretudo pela sua importância econômica e política e, por isso, pelo 

grande trunfo que os recursos naturais representavam para o progresso de todo o Império 

Ultramarino português, é problemática a relação comparativa que ele estabelece entre o 

reformismo ilustrado e o ambientalismo moderno. Em um dos trechos do livro, o autor afirma 

que “idéias semelhantes” à crítica ambiental contemporânea já estavam sendo discutidas no 

Brasil durante fins do século XVIII e as primeiras décadas do século XIX, o que o leva a 

situar esses intelectuais como os precursores da crítica ecológica atual. 

A própria denominação dada ao sub-grupo de naturalistas-utilitários, conforme 

vimos, levam-nos a inferir que o pensamento desses reformistas ilustrados eram experimentar 

cientificamente os recursos naturais da Colônia, com o intuito de beneficiar a Coroa 

portuguesa e retirá-la da crise. Isso significa afirmar que a preservação do ambiente natural 

dos Trópicos não era pensada como necessária para manter a natureza viva, mas seria 

necessário impedir que os bens naturais fossem destruídos e desperdiçados, porque somente 

ao Mundo de Queluz caberia a sua exploração, para que o Estado voltasse a ter progresso 

econômico e reconhecimento político.  

Warren Dean ressalta que foi somente depois de quase três séculos após o início da 

colonização portuguesa que o Mundo Natural do território brasileiro começou a chamar a 

atenção das autoridades da Corte, com o intuito de explorar científica e comercialmente as 

riquezas naturais da Colônia, justamente em fins do século XVIII, quando o interesse 

cientifico europeu estava se voltando mais sistematicamente à exploração da natureza, para 

além de suas fronteiras.  

Uma das preocupações da Coroa era estreitar as suas relações com os territórios 

coloniais, considerando que à medida que as outras potências européias estavam 

desenvolvendo as suas colônias tropicais, a Monarquia portuguesa perdia seu mercado 

ultramarino, a partir de então alvo comercial dessas outras potências. Nesse sentido, os 

perspicazes botânicos e cientistas patrocinados pelo Rei exerceram um importante papel no 

conhecimento dos recursos naturais das colônias tropicais, fundando sociedades científicas, 

museus de história natural, realizando expedições científicas, entre outras atividades voltadas 
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para a experimentação e catalogação de espécimes capazes de promover a diversificação 

agrícola e a aclimatação de plantas úteis à economia da Metrópole.  

No Brasil, a primeira sociedade científica de que se tem notícia foi fundada em 

Salvador, em 1759 e se propunha a fazer estudos a cerca da agricultura, da fauna, da flora e 

dos minerais. Warren Dean salienta que parece que os intentos dos seus sócios não foram 

levados adiante, e se o foram, não deixaram vestígios destes estudos.  

Uma segunda sociedade foi criada no Rio de Janeiro, em 1772, pelo vice-rei marquês do 

Lavradio, a Academia Fluviense, cujo objetivo era pesquisar sobre a medicina, a cirurgia, a 

botânica e a farmácia. Esta academia, apesar de sua breve existência, conseguiu recuperar um 

jardim botânico dos jesuítas e nomear jardineiros, coletores e botânicos para administrá-la. O 

novo vice-rei que sucedeu o Marquês do Lavradio, Luís Vasconcelos de Souza, construiu a 

mando da corte um Museu de história natural e procurou ressuscitar a Academia na forma de 

Sociedade Literária, que, por seu turno, foi extinta em 1790, com a substituição do vice-rei. 

Tais tentativas de implantação de sociedades científicas no Brasil e o fato de não terem 

logrado resultados, levam-nos a concordar com Dean (1996) que os principais empecilhos 

para o ingresso das ciências no Brasil foi o que ele chamou de “descontinuidade 

administrativa”.  

Somente em 1808, foi instituído o Jardim Botânico do Rio de Janeiro tendo como uma 

das suas incumbências receber e aclimatar plantas tropicais de interesse econômico. Essa 

implantação foi uma das primeiras iniciativas do ministro Rodrigo de Souza Coutinho, 

quando se deu a transferência da Corte portuguesa para o Brasil, que não hesitou em instalar 

poderosos instrumentos de investigação do mundo natural. Conforme iremos observar 

aseguir, Manuel Arruda da Câmara foi um dos naturalistas que buscou instalar na província de 

Pernambuco um jardim botânico necessário à aclimatação de espécimes nacionais e das 

diversas partes do mundo.  

 

2. O meio ambiente do Nordeste colonial em Manuel Arruda da Câmara 

 

[...] Um homem dedicado ao estudo das ciências naturais e à 
valorização de sua pátria. Um inventor de máquinas e 
implementos agrícolas, um analista de métodos de cultivo, um 
pesquisador pioneiro da flora, fauna e recursos naturais de 
toda uma imensa região que vai do rio São Francisco aos 
sertões do Piauí.21 

                                                 
21   Cf. MELLO, 1982, p. 9 
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  Os pesquisadores oriundos do Mundo de Queluz, sendo Arruda da Câmara um deles, 

influenciados pela visão cientificista e empirista das Luzes, não se limitavam apenas em 

descobrir e catalogar espécimes dos “três reinos da natureza” – mineral, animal e vegetal – 

mas também, conforme ressalta Munteal Filho (1999), buscavam o aperfeiçoamento técnico 

das agricultura das colônias, valorizando a “industriosidade” e o empenho dos que se 

dedicasse à pesquisa dos novos métodos que deveriam ser utilizados no desenvolvimento do 

cultivo da terra. Com Arruda da Câmara, tais esforços podem ser observados através do 

desenvolvimento de técnicas agrícolas capazes de aperfeiçoar o desenvolvimento da cultura 

do algodão, entre elas, a invenção de um descaroçador para melhorar a dinâmica agrícola da 

região. 

  Não obstante os marcos cronológicos e espaciais deste trabalho correspondam aos 

itinerários de Arruda da Câmara por entre os Sertões das Capitanias do Nordeste colonial, 

sabe-se que as suas expedições naturalistas não se limitaram apenas a esses territórios, 

estendendo-se também a outros espaços do Império Ultramarino, antes e depois de ter 

retornado a Pernambuco.  

 

Dr. Manoel de Arruda Câmara – formado em Medicina pela Universidade de 
Montpellier – depois de acompanhar a José Bonifácio em parte das suas incursões 
científicas pela Europa, regressou a Pernambuco, onde já se achava em 1796 
entregue ao exercício da Medicina, quando foi incumbido pelo governo do exame e 
indagações das suas nitreiras naturais, bem como, posteriormente, de outras 
missões científicas em várias partes do país e de objetos diversos, e por fim 
demorando-se algum tempo no Rio de Janeiro, foi eleito membro da nova academia 
científica, criada no tempo do vice-rei Luís Barão de Goiana de Vasconcelos e 
Souza, e fêz parte da comissão incumbida de dar parecer e aperfeiçoar a Flora 
Fluminense de Frei José Mariano da Conceição Veloso. (sic)22 

 

   Com relação à sua atuação nos Sertões das Capitanias do Nordeste colonial, objeto da 

presente análise, é notório que os relatórios, as memórias e demais escritos por ele produzidos 

a respeito dos “produtos naturais e das úteis manufaturas” das colônias resultavam dos 

trabalhos encomendados, em sua maioria, simultaneamente, pelos governadores e ministros 

nomeados pela Coroa. Os resultados das pesquisas eram remetidos à Europa logo que se 

conseguisse descobrir, realizar experiências e coletar os espécimes de utilidade prática para os 

intelectuais e burocratas da Metrópole, sendo que nem todas as análises eram efetivadas no 

prazo solicitado ou o eram apenas parcialmente. Em carta endereçada a Dom Rodrigo de 

                                                 
22  Cf. Anais Pernambucanos. vol. 5. p. 97-8.  
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Souza Coutinho, datada de dezembro de 1797, Arruda da Câmara justifica o atraso no envio 

de observações sobre a fauna e a flora do sertão da Capitania da Paraíba.23  

Conforme podemos perceber em Memória sobre a cultura dos algodoeiros, escrita em 

1797, Arruda da Câmara ofereceu ao príncipe regente as “primeiras observações 

agronômicas” que já havia realizado, “ardendo no desejo de ser útil” à sua “Nação pelos 

conhecimentos que tinha adquirido em as ciências naturais”. As palavras dirigidas a Dom 

Rodrigo de Souza Coutinho, ao concluir a escrita das suas Memórias ilustram bem a visão 

desse naturalista em relação às culturas agrícolas do Sertão:  

 

Os primeiros frutos dos meus trabalhos estudiosos e as primícias das experiências 
que tenho incansavelmente feito sobre uma plantação que faz hoje na Europa 
mercantil um dos mais ricos ramos do comércio da América, não deviam ser 
consagrados senão a um Ministro que, do pé mesmo do Trono, estende suas 
penetrantes vistas até os nossos férteis campos e deles procura extrair suas 
preciosas produções...24 

   

   Esse oferecimento direcionado ao Ministro de Ultramar explicita os objetivos do 

naturalista em remeter os primeiros resultados dos seus trabalhos à Coroa, com o intuito de 

favorecer o beneficiamento e a exploração comercial dos recursos naturais dos Sertões da 

Colônia. Conforme salienta Munteal Filho, as ordens régias quanto ao mapeamento das 

potencialidades econômicas coloniais eram claras com o objetivo de reverter o precário 

controle pela burocracia lusa sobre esses domínios. As atividades dos naturalistas giravam em 

torno das orientações da Coroa portuguesa, que partiam especialmente da secretaria dos 

domínios ultramarinos.  

Para tanto, Arruda da Câmara afirma não ter economizado esforços no sentido de 

melhorar tanto a cultura quanto o beneficiamento do algodão no comércio português: 

 
O acaso, porém, me tem posto nas circunstâncias de fazer experiências, 
observações e algumas descobertas úteis em outra cultura [a do algodão], não 
menos interessante ao comércio, tanto de Portugal quanto de Paranambuc...25 
 

O “fiel vassalo” de Sua Majestade também relata as diligências feitas e as dificuldades 

enfrentadas na Capitania de Pernambuco e em suas anexas com o intuito de servir ao Reino:  

 

                                                 
23  Cf. PAULINO; CATARINO, 2008, p. 4. 
24  Cf. CÂMARA, 1982.  p. 111 
25  Cf. Ibidem, p. 113 
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Embaraçaram porém o meu projeto as grandes secas que nessa época assolaram toda 
esta Capitania, e me determinaram a reparar toda a perda que tinha experimentado, por 
uma grande plantação de Algodão nas margens do Rio Paraíba do Norte, a que assisti 
constante.26 

 

Observamos neste trecho, além do registro da visão e sensibilidade do naturalista em 

relação às especificidades climáticas das Capitanias, a sua busca em experimentar as espécies 

botânicas da Colônia e as vantagens que elas poderiam trazer para a Metrópole. Assim como 

os demais membros do sub-grupo da Academia Real de Ciências de Lisboa, a concepção 

empírica e cientificista de Arruda da Câmara é a prioridade de observar in loco os recursos 

naturais da América portuguesa. Para ele, os naturalistas devem viver nos campos para 

observarem de perto a natureza e proferirem instruções para os seus semelhantes e não se 

confinar em seus gabinetes.  

Tal foi a empreitada levada a efeito por Arruda da Câmara. Os trabalhos empíricos 

desse naturalista visavam o progresso econômico e político da Metrópole e da Colônia, 

conforme podemos observar: 

Na Paraíba foi onde primeiro sonharam em mandar algodão para Portugal; mas o 
estímulo da ambição não picava muito os ânimos amortecidos e encolhidos debaixo da 
pobreza a cultivarem-no com a energia de que eram capazes. A notícia do grande lucro 
que podia dar o algodão, a quem o cultivasse, foi penetrando pouco a pouco os matos e 
despertando os agricultores. Nos anos de 1877 até 1781 animaram-se os povos de uma 
nova força, então é que se viram os interiores dos Sertões mais habitados e cultivados, e 
tem-se de tal modo fomentado a cultura e o negócio do algodão, que admira.27 

 

Constata-se através deste trecho a forma como a exploração econômica do algodão 

contribuiu para o desbravamento e a humanização das matas dos Sertões coloniais e como os 

agricultores adentraram os interiores sertanejos com o intuito de obter lucros através do 

cultivo do algodão, recurso natural muito valorizado no comércio internacional em um 

contexto histórico pós-Revolução Industrial, de desenvolvimento e expansão da economia 

industrial ligada ao setor têxtil.  

Ainda podemos observar os resultados econômicos da cultura algodoeira para 

despertar o interesse dos “rústicos”, através do trecho que se segue: 

 

Daqui se vê quanto é importante a cultura do algodão em Paranambuc, pois o 
grande lucro que promete, impele a todos ao trabalho, tirando-os da ociosidade, dá 
valor às terras que dantes o não tinham, com sumo proveito do proprietário; anima o 
negociante ao mais vivo tráfico fazendo o mais importante o nosso porto e mais 
freqüentado o de Lisboa pelos estrangeiros, que dão todo o consumo...28 

                                                 
26  Cf. Ibidem, p. 111 
27  Cf. Ibidem, p. 117 
28  Cf. Ibidem, p. 118 
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 Os documentos arrolados nos levam a compreender que o naturalista professa uma 

concepção nativista de exaltação do potencial natural das terras brasileiras e a direciona em 

favor dos objetivos progressistas da Metrópole. Em outras palavras, observa-se que as 

Memórias escritas por Arruda da Câmara tentam conciliar o pensamento utilitário e o 

naturalismo empírico comum aos membros da Academia Real de Ciências de Lisboa, com a 

valorização e a desconstrução dos estereótipos tradicionalmente cristalizados pelos europeus 

que inferiorizavam a natureza do Brasil colonial. São esses aspectos que detectamos no 

registro documental acima destacado, quando o naturalista tenta conciliar o progresso 

econômico da Colônia e da Metrópole.  

Para Arruda da Câmara, “a natureza concedeu a cada país ou a cada clima seus 

privilégios exclusivos, e que sempre usufruíram, apesar do esforço da Arte”.29 O lugar próprio 

à cultura do algodoeiro seria debaixo dos Trópicos, na América ou na Índia, onde essa planta 

crescia naturalmente. Nesse sentido, observamos o momento em que o naturalista, para além 

de buscar os interesses comerciais e político da Corte portuguesa para a qual trabalhava, 

exalta a sua terra natal, mostrando que os países coloniais eram muito mais férteis que a 

Europa, misturando o nativismo e a botânica para reverter os preconceitos acalentados pelos 

portugueses em relação às terras coloniais.30 

 Em 1810, Manuel Arruda da Câmara lançou o Discurso sobre a utilidade da 

instituição dos jardins nas principais províncias do Brasil, através do qual, como o próprio 

título da publicação sugere, defendia a importância de que “entre os estabelecimentos úteis a 

este novo Império” fossem instituídos Hortos Públicos nas principais Capitanias do Brasil, 

com a finalidade de transplantar não apenas plantas de países estranhos, mas também de 

várias outras partes do Brasil, utilizando como critério a raridade das espécies a ser 

aclimatadas cuja destruição seria inevitável, por causa da extensão da colônia e da pouca 

população.  

Em tom de exaltação à natureza brasileira, Arruda da Câmara relata: 

 

Se lançarmos um golpe de vista filosófico sobre a superfície do globo, veremos que 
os países situados entre os Trópicos parecem ser os únicos destinados pela natureza 
para habitação dos homens; pois que só ali é que ele pode viver comodamente sem 
o socorro d’Arte, e nutrir-se dos inumeráveis frutos que a terra prodigamente lhe 
liberaliza, e que se não encontram nos países vizinhos aos pólos.31 

  

                                                 
29  Cf. Ibidem, p. 123 
30  Cf. DEAN, 1996, p. 142 
31   Cf. CÂMARA, Op. cit. p. 198 
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Embora a ambigüidade do pensamento de Arruda da Câmara seja fragrante nesse 

trecho quando ele tenta conciliar o beneficiamento dos produtos agrícolas para a exportação e 

para o alimento da população colonial, observamos que o nativismo do viajante transparece 

em relação ao potencial botânico do Brasil colonial, deixando implícita uma crítica à 

Metrópole em período de crise.  

Desde o Rio da Prata até o Orenoque, de que hoje nos achamos de posse, não se 
encontrará com facilidade um palmo de terá que não possa convir à cultura de 
algum vegetal, ou este sirva ao consumo dos habitantes, ou à exportação.32  

  

Sem qualquer pretensão ou busca de conservação do ambiente natural da Colônia, 

conforme sugeriu Pádua (2004), as tentativas de instituição dos Jardins Botânicos nas diversas 

províncias do Brasil tinham preocupações eminentemente utilitárias, econômicas, políticas, 

cientificistas e progressistas, aspectos que compuseram o mosaico do pensamento intelectual 

dos reformistas ilustrados.  

É, pois, manifesto que sendo o continente do Brasil desde o Rio da Prata até o 
Orenoque tão extenso e tão variado em climas e terras, é susceptível, não só de nele 
cultivarem as plantas da Europa, África e Ásia; mas de aí se naturalizarem as de 
uma em outras províncias; e cumpre muito à Nação que se isto faça com a maior 
presteza e energia, tanto para cômodo e abastança de todo o Estado, como para 
aumento do comércio e maior freqüência de seus portos; o que também não pode 
deixar de favorecer a população, de que tanto e tanto necessita.33 
 

A ambiguidade do pensamento de Arruda da Câmara é observada também em relação 

às tentativas de aclimatação das plantas nacionais ou estrangeiras nas províncias do Império 

Ultramarino português, uma vez que os resultados desse processo são compreendidos como 

sendo favoráveis à população colonial e à economia metropolitana. Vale ressaltar, no entanto, 

com base em Dean (1996) que ele exaltava a fertilidade das colônias tropicais em detrimento 

do clima da Metrópole, inadequado às possibilidades de diversificação agrícola.  

O objetivo de atender às demandas econômicas da Coroa portuguesa é, porém, logo 

evidenciado: 

Como a instituição de semelhantes Hortos não tem por objeto só o agradável e o 
aumento da Botânica, mas o seu principal fim é o útil, para que a sua manutenção 
não seja tão onerosa ao Estado, devem os Inspetores promover o mais que puderem, 
a cultura daquelas plantas que derem mais lucro..34 
 

 É compreensível que o naturalista, mesmo com suas concepções nativistas, buscasse 

atender às solicitações régias e se preocupasse em remeter espécimes de potencial econômico 

                                                 
32  Cf. CÂMARA, Op. cit. p. 201 
33  Cf. CÂMARA, Op. cit. p. 202 
34  Cf. CÂMARA, Op. cit., p. 204 
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para Portugal, visto que ele estava sendo financiado e encarregado para tal atividade nos 

sertões coloniais. Warren Dean cita Manuel Arruda da Câmara e a crítica que ele faz ao 

Estado português por não ter instituído jardins botânicos em suas colônias a fim de que 

pudesse conhecer e a explorar as riquezas naturais desses territórios, encetando assim uma 

pertinente critica à política colonial e as práticas botânicas anteriores. 

 Por fim, destacamos o fragmento documental que enfatiza o ponto de vista nativista de 

Arruda da Câmara: 

Cuido que desta maneira se verá em pouco tempo o Brasil mais enriquecido e 
independente das outras partes do mundo, no que respeita às produções que a 
Natureza espalhou por todas: ajuntemo-las e apropriemo-las; e se a isto se ajuntar, 
ainda, a indústria de manufaturas, ao menos as bastantes para o nosso consumo (o 
que é muito de esperar do nosso sábio Ministério) que império haverá no mundo 
igual a este?35 
 

  Com base nas considerações apresentadas anteriormente e no fragmento documental 

supracitado, observamos que o viajante efetivamente direcionou o pensamento naturalista-

utilitário da Academia Real de Ciências de Lisboa e outros conhecimentos adquiridos durante 

seus estudos na França para defender a natureza do Nordeste colonial, não obstante esse 

interesse estivesse diretamente em sintonia com os objetivos de enriquecimento e da 

superação da crise econômica da Coroa portuguesa. 

 Sobre a ação política do naturalista, algumas autoridades judiciais pernambucanas 

apontavam-no como o primeiro a difundir idéias liberais e republicanas no Nordeste. Tal 

atribuição se deve ao fato de que ele esteve na França, em 1890, quando deixou a 

Universidade de Coimbra e foi para Montepellier, convivendo com toda a atmosfera político-

cultural pós-Revolução. Esse presumido ideário democrático tem levado inclusive a 

estimativas de sua participação na Revolução Pernambucana de 1817, além de possível 

elaboração, juntamente com dois amigos, de ter elaborado um documento, em 1799, 

declarando a constituição de uma República Federativa a ser implantada no Nordeste. Essas 

conjecturas baseadas em estudos biográficos realizados por Gonsalves (1982) apontam para a 

necessidade de realização de outros trabalhos que abordem especificamente o aspecto político 

da vida do naturalista. Além disso, o paradoxo a respeito da gente de cor, certo indigenismo 

presente em sua obra, o orgulho de pertencer à Terra Brasilis, o patriotismo do naturalista, 

etc. destacam como indagações passíveis de maior aprofundamento documental e teórico. Por 

fugir aos propósitos desta pesquisa, limita-nos a analisar a visão que o naturalista elaborou em 

                                                 
35  Cf. CÂMARA, Op. cit., p. 204 
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relação às inter-relações históricas entre sociedades e naturezas durante a transição colônia-

império.  

 

3. Nativismo e Reformismo Ilustrado em Manuel Arruda da Câmara 

 

Na cosmogonia de viajantes e naturalistas europeus, a Europa era e fora o centro de 

tudo o que se produzira de melhor e mais refinado na cultura humana. Dar oportunidade aos 

povos conquistados de usufruir destas conquistas e conduzi-los paternalisticamente a um 

estado superior de “civilização” passava então a ser uma obrigação histórica e filantrópica dos 

homens ilustrados. Este discurso justificou diversas intervenções no âmbito das nações 

indígenas. Mary Louise Pratt chamou de anticonquista às estratégias de representação através 

das quais “os agentes burgueses europeus procuram assegurar sua inocência ao mesmo tempo 

em que asseguram a hegemonia européia”.36 

Os viajantes se representam na condição de observadores esclarecidos, capazes de não 

apenas descrever e denunciar “injustiças”, mas também propor soluções e intervenções sobre 

a ação dos governos e autoridades que administravam os territórios visitados. A superioridade 

européia era assim confirmada para os leitores europeus de seus livros. A validação desta 

“preeminência caucásica” contava inclusive com o respaldo dos “saberes científicos” de que 

os naturalistas eram protagonistas.  

Por outro lado, o discurso de viajantes como Koster, Spix, Martius e Saint-Hilaire, foi 

também, e freqüentemente, um discurso de “anticonquista”, na medida em que sua validação 

foi sempre permeada por constantes estratégias de afirmação de inocência. Dentre elas, talvez, 

a mais recorrente tenha sido a justificação pedagógica da violência, que nos parece 

perfeitamente coerente com o espírito de seu tempo. Não devemos perder de vista a 

constatação de que, nos séculos XVIII e XIX, violência física e pedagogia andavam quase 

sempre juntas.37  

Conforme vimos, o reformismo ilustrado presente na Academia Real de Ciências de 

Lisboa, que influenciou profundamente a “geração ilustrada” de intelectuais luso-brasileiros, 

entre eles, Manuel Arruda da Câmara, em fins do século XVIII e inícios do XIX, visava 

exclusivamente redirecionar a política colonial da Metrópole. Nesse momento histórico, 

                                                 
36  Cf. PRATT, 1999, p. 32. 
37  Sobre essa violência pedagógica que, ao meu ver, parece associar-se ao conceito foucaultiano de poder 

disciplinar veja: FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir: história da violência nas prisões.  Petrópolis: Vozes, 
1987. 
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Portugal se encontrava em crise diante da concorrência com outras potências européias, e 

perdia parte de seus territórios ultramarinos. Observamos que esse grupo de intelectuais 

naturalistas-utilitários constituíram um sub-grupo no interior da Academia com o intuito de 

redirecionar a política colonial da Coroa e de recuperar o Reino da crise. Longe de se 

constituírem como defensores do ambiente natural da Colônia pelo valor intrínseco que 

deveria ser atribuído à natureza enquanto parte do patrimônio histórico e ambiental da Coroa, 

os esforços de conservação empreendidos durante o reformismo ilustrado estavam 

diretamente relacionados com o progresso econômico e político da Coroa portuguesa. Nesse 

sentido, não devemos confundir a tradição intelectual ilustrada e os seus esforços de 

conservação com o ambientalismo moderno, uma vez que são contextos diferentes e a 

consciência da necessidade de preservação do ambiente natural como forma de assegurar a 

permanência da vida no Planeta, emergiu muito tempo depois.  

Nesse contexto histórico-científico do final do século das Luzes, é necessário atentar, 

no entanto, para a peculiaridade flagrante da observação esclarecida de Arruda Câmara a 

respeito da natureza colonial, notadamente, dos Sertões do Nordeste. Referimo-nos à 

constatação de que mesmo sendo um reformista ilustrado, portanto, interlocutor das 

concepções cientificistas e progressistas européias, esse naturalista não constituiu um olhar de 

estranhamento em relação ao ambiente tropical, uma vez que este lhe era familiar por ele ser 

natural dessas plagas.  

Como membro dessa geração ilustrada, Manuel Arruda da Câmara também assimilou 

esse ideário progressista e de beneficiamento econômico da Metrópole, buscando coletar 

espécimes capazes de encaminhar e de desenvolver a economia do Reino de Portugal. Para 

isso, desenvolveu técnicas agrícolas, realizou expedições científicas, remeteu relatórios, 

trabalhos e memórias para Sua Majestade que tinha encomendado descobertas botânicas nos 

Sertões das Capitanias do Nordeste. Todavia, não obstante ele ter defendido a concepção 

naturalista-utilitária dos demais reformistas ilustrados, não hesitou em utilizar seus 

conhecimentos em Ciências Naturais para desenvolver a Colônia brasileira. Mesmo 

cumprindo as ordens régias para as quais havia sido incumbido, não renunciou em favorecer 

as Capitanias do Nordeste e de todo a Colônia com os resultados de suas pesquisas e 

experimentações.  Nesse sentido, concordamos com Dean (1996) quando ele relata a ousadia 

de Arruda da Câmara em defender a natureza brasileira e sua sociedade, em alguns casos, até 

mesmo taticamente fez isso em detrimento dos interesses Coroa. 
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Considerações finais 

 

Esse ensaio pretendeu oferecer subsídios para primeiras reflexões, destacando a 

relevância de se estudarem as iniciativas de registro e catalogação da natureza levadas a cabo 

sob os auspícios da Coroa Portuguesa, informada pela política simultaneamente autoritária e 

fomentadora de ciência de ministros Reformistas ilustrados como o Marquês de Pombal, 

Martinho de Melo e Castro e Dom Rodrigo de Souza Coutinho. Incentivando e financiando 

iniciativas de conhecimento da América Portuguesa em seus aspectos hidrológico-minerais, 

botânicos e zoológicos, como a empreendida por Arruda Câmara, pretendia-se incrementar as 

reservas de produção de matérias primas, evitando posterior escassez. Necessário recordar 

que, na época, vivia-se o declínio da produção aurífera da Capitania de Minas Gerais, o que 

também incentivava a busca de novas alternativas econômicas. 

Embora não seja dos objetivos deste trabalho, vale lembrar que há ainda muito a se 

interrogar sobre a atuação política desse naturalista. Coube-nos, de pronto, observar que 

Arruda da Câmara não se limitava a coletar informações. Como vimos, ele o fazia com base 

em uma lógica de valorização da natureza local, lógica essa diversa e, frequentemente, 

contraposta a uma série de eurocêntricas e célebres teorias de gabinete francesas, próprias de 

uma certa Ilustração. Assim, muitos aspectos da paisagem natural e cultural nordestina 

durante a transição Colônia-Império foram delineados de forma menos estereotipada, menos 

exótica e mais humanizada. A obra de Arruda da Câmara se situa como uma exceção diante 

das visões europocêntricas e estereotipadas que se elaborou no período colonial brasileiro em 

relação ao nosso povo e à nossa natureza, que já não era vista por esse naturalista apenas 

como sinônimo do exótico, mas possuindo potencialidades que, apesar do enfoque 

economicista típico à historicidade da época, pode-se colocar hoje como uma tentativa 

criativa de entender as práticas cotidianas construtivas que se realizam no ambiente natural do 

Nordeste. 
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PROFISSIONALISMOS DA PROFESSORA ALICE DA SILVA PAES NO ENSINO 
PRIMÁRIO DA ESCOLA PÚBLICA MUNICIPAL NOCTURNA EM UBERABINHA 

(1924) 
 

Flávio César Freitas Vieira* 
 
Resumo: A constituição dos profissionalismos da professora Alice da Silva Paes à frente da 
Escola Nocturna Municipal urbana do ensino primário para alunos maiores de 16 anos, em 
1924, em Uberabinha-MG foi o objetivo da presente pesquisa. As fontes primárias utilizadas 
foram: jornais, revistas, documentos oficiais da Câmara Municipal de Uberabinha, atas, 
relatórios, leis, relatórios da inspetoria escolar, diários, fotos, entre outros, além do aporte 
legal educacional oriundo dos governos estadual e municipal. Os resultados obtidos foram a 
identificação dos profissionalismos associado e competente restrito para a atuação da 
professora municipal na citada escola, oriundo de um processo sistêmico de constituição da 
tensão sobre a autonomia profissional da referida professora que envolveu elementos da 
profissionalização e da profissionalidade, sob a influência das idéias pedagógicas circulantes à 
época. 
 
Palavras-chave: Profissionalismo. Profissão Docente. Autonomia Profissional 

 
 
 
 

TEACHER ALICE DA SILVA PAES’S PROFESSIONALISMS IN THE PRIMARY 
EDUCATION OF THE NOCTURNAL MUNICIPAL PUBLIC SCHOOL IN 

UBERABINHA (1924) 
 

Abstract: The relations in the constitution of teacher Alice da Silva Paes’s professionalisms 
in her professional performance in charge of the urban Nocturnal Municipal Elementary 
School for pupils older than 16 years, in 1924, in Uberabinha-MG. The used primary sources 
had been periodicals, magazines, official documents of the City Council of Uberabinha-MG, 
acts, reports, laws, reports of the pertaining to school inspectorships’, daily, photos, among 
others, beyond of the educational legal bases deriving of the governments of state and the 
municipal one. The theoretician framework supported the categories of analyses 
professionalism, professionalization and professionality and teacher’s autonomy who applied 
to the sources, aimed to reach the research objectives. The gotten results make possible 
identification of the professionalisms associated and competent restricted for the performance 
of related teacher that was the principal of the class of the Nocturnal Municipal Elementary 
School of the city, as well as   the systematic process in the constitution of the tension on the 
professional autonomy of the related one teacher involving elements of the professionalization 
and the professionality, under influence of the circulating pedagogical ideas to the time. 
 
Keywords: Professionalism. Profession. Professional autonomy. 
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O presente texto apresenta parte dos resultados obtidos na investigação para o 

desenvolvimento da tese de doutorado em educação1, cuja metodologia da pesquisa 

documental se fez pela perspectiva da História Cultural no campo da História da Educação. 

Os fundamentos teóricos foram alicerçados em autores que discutem as categorias 

profissionalismo, profissionalidade, profissionalização e autonomia profissional do professor, 

principalmente: Nóvoa (1986; 1991; 1991a); Costa (1995); Popkewitz (1997); Contreras 

(2002); Imbernón (2004), entre outros. 

O alicerce teórico desenvolvido visou estruturar a análise sobre a identidade da 

profissão do professor, tendo por perspectiva elementos constituintes que nutrem a dinâmica 

do que denominamos profissionalismo do professor na educação: o caráter do ser profissional 

no ato habitual de ensinar, e sistematizador da tensão entre as forças estruturantes da profissão 

do professor sobre a autonomia profissional. 

Os profissionalismos da professora Alice Paes em sua atuação profissional à frente das 

aulas da primeira turma da Escola Nocturna Municipal de Uberabinha, em 1924, foram 

identificados no contexto da Primeira República e sob a influência das idéias pedagógicas 

positivistas, laicas, confessionais, tradicionais e dos primeiros ventos da pedagogia nova nesse 

município. 

Além das fontes primárias foram utilizadas fontes históricas secundárias produzidas 

por historiadores acadêmicos e não acadêmicos locais, com o propósito de se contrapor 

informações e tecer conexões para a narrativa histórica. 

 

Profissionalismos da professora Alice Paes 

A normalista Alice Paes atuou profissionalmente na área da educação em Uberabinha 

de 1915 a 1929, período em que lecionou no ensino primário em três diferentes instituições 

educativas: particular e públicas, estadual e municipal. Em 1924, consideramos a constituição 

de um momento de seus profissionalismos associado e competente restrito, à frente da Escola 

Nocturna Municipal urbana, com uma autonomia profissional resultante da tensão entre as 

dimensões da profissionalidade e as categorias da profissionalização nutridas pelo eixo das 

idéias pedagógicas: o tradicionalismo; o positivismo; o laicismo; e o confessional, 

fundamentada no ensino intuitivo do método ativo irradiado pelo movimento da Escola Nova.  

                                                      
1  Doutorado em educação sob orientação do Prof. Dr. Wenceslau Gonçalves Neto do Programa de Pós-

Graduação em Educação da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Uberlândia, sob o título 
PROFISSIONALISMOS DO PROFESSOR – DE MOMENTOS A TRAJETÓRIAS: profissionalização, 
profissionalidade e autonomia profissional – Uberabinha (1907-1929). 
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Alice da Silva Paes, natural de Miracena-RJ, assumiu em 01 de fevereiro de 1915 uma 

das oito vagas destinadas para professora estadual de ensino primário no Grupo Escolar Júlio 

Bueno Brandão. Antes deste ano, obteve o diploma de normalista na renomada Escola Normal 

de Campos, no norte fluminense, e iniciou uma trajetória profissional na área da educação 

como professora do ensino primário, primeiro na escola municipal de Faria Lemos-MG, e no 

ano seguinte a de professora na escola estadual distrital da cidade de Rio Pardo de 

Leopoldina, no mesmo estado2. Em Uberabinha, permaneceu no Grupo Escolar Júlio Bueno 

Brandão por cerca de quinze anos, deixando-o para assumir, a convite do Secretário do 

Interior do Estado de Minas Gerais, Francisco Campos, a direção do novo Grupo Escolar 

Diogo de Vasconcelos na capital mineira. 

Durante esse período, em 1918, a professora Alice Paes instalou o seu próprio 

estabelecimento particular para ensino feminino, o Colégio N. S. Conceição, e assumiu as 

funções de proprietária, diretora e professora até 1925. Concomitantemente, assumiu mais um 

compromisso na esfera pública municipal, em 1924, conforme já referido. 

Consideramos que à frente da Escola Nocturna Municipal urbana Alice Paes 

manifestou autonomia profissional delimitada e distinta das demais esferas de atuação. Essa 

autonomia sofre uma tensão resultante entre as dimensões da profissionalidade e as categorias 

da profissionalização nutridas pelo eixo de idéias pedagógicas então circulantes. 

A primeira dessas forças estruturantes do profissionalismo, a profissionalização, 

caracteriza-se por estabelecer uma tensão sobre a autonomia profissional com vistas ao 

controle, a demarcações legais sobre o reconhecimento público profissional quanto aos 

aspectos: do tempo destinado ao exercício da profissão; do suporte legal com os referidos 

direitos, deveres, proibições e vinculações hierárquicas; da exigência de formação específica 

em estabelecimento especializado à formação profissional; e do estímulo à participação em 

grupos ou associações e ou organizações originadas e nucleadas por objetivos que envolvam o 

exercício da profissão; com participação tanto dos agentes quanto das instituições 

profissionais envolvidas com este profissional. Conceito este fundamentado em grande parte 

nas categorias de Nóvoa (1991. p. 16, 17). 

A outra força estruturante, a profissionalidade do professor, pode ser considerada 

responsável por nutrir parte da identidade do professor com estímulo à autonomia profissional 

                                                      
2  Os dados sobre a biografia de Alice Paes foram colhidos do documento elaborado pela Profª Dinorah Cortes, 

que em 1966 estava na direção do Grupo Escolar Profª Alice Paes. A atual Diretora dessa instituição 
educativa, Profª Jussara Lemos da Mata disponibilizou o acervo dos documentos originais contidos em dois 
livros com fotos e documentos, entre os quais se encontram o texto original datilografado e recortes de jornais 
de 1966. 
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pelos seus agentes norteadores de princípios e de valores com respeito à obrigação moral, ao 

compromisso com a sociedade e à competência profissional, a qual contribui para a renovação 

do caráter profissional do professor com bases nas relações e práticas sociais. Este conceito 

está alicerçado em Contreras (2002, p. 74). 

Com base nestas categorias de análise sobre as fontes utilizadas, obtivemos que os 

profissionalismos da professora Alice Paes identificados foram o associado e o competente 

restrito. Na esfera municipal houve, na época, a legalização da mudança de perspectiva sobre 

o ensino municipal com a aprovação da Lei Municipal n. 278, de 07 de março de 1923, a qual 

estabeleceu, entre os seus 49 artigos, a criação da Escola Nocturna na sede do município, para 

rapazes trabalhadores maiores de 16 anos (§ 1º do artigo 1º), bem como, os quesitos 

necessários para a admissão de funcionário municipal no cargo de professor municipal, 

(incisos I e II do § 1º. do Art. 12), respectivamente, com preferência, para os normalistas das 

escolas normais do Estado, em segundo, para os professores particulares que satisfizerem aos 

quesitos estabelecidos no artigo 13, com quatro exigências: “a) Ser brasileiro nato ou 

naturalisado; b) Idade mínima de 20 anos para os homens e 18 para as mulheres; c) Não sofrer 

de moléstia repulsiva ou contagiosa; d) Prestar exame de que trata o artigo que se segue” 

(CMU, Lei 278, p.10). Todos esses quesitos legais, a professora fluminense plenamente os 

atendeu. 

Em 1924, a mesma assumiu compromissos no ensino primário municipal, 

concomitantes às demais atuações de proprietária, diretora e professora de seu próprio colégio 

feminino, bem como no cargo de professora dos primeiros anos do Grupo Escolar Júlio Bueno 

Brandão. Assumiu a regência da Escola Nocturna Municipal e submeteu-se tanto ao suporte 

legal quanto à inspeção e orientação direta do Inspetor Escolar Municipal Francisco Santos e 

Silva, seu hierárquico imediato sobre o trabalho de professora municipal, o que contribuiu 

para promover o controle e delimitação da sua autonomia profissional. Nesse sentido, 

utilizamos dos argumentos de Popkewitz (1997, p. 268), o qual afirma que ao ocorrer 

desenvolvimento da tecnologia de trabalho por outro, ocorre a diminuição da autonomia e a 

responsabilidade do professor. 

A autonomia profissional da professora Alice Paes sofreu alteração direta quanto ao 

desempenho de outras atividades profissionais, diante da mesma sociedade, 

preponderantemente conduzidas por homens. Por exemplo, compreende-se que a sua 

autonomia profissional fora estimulada e expandida quando atuava na profissão de professora, 

proprietária e diretora do Colégio N. S. Conceição, em participação de Bancas de Exames 

Finais de outras escolas particulares na cidade, em que recebia prestígio e respeito 
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profissional, bem como quando assumira a função de Diretora do Grupo Escolar Júlio Bueno 

Brandão, durante o período seqüente de 1927 a 1929. Todavia, à frente da escola municipal 

sua autonomia profissional fora restringida e delimitada pelo contexto da esfera municipal. 

Entretanto, a mesma possuía em seu alicerce profissional conquistas advindas de uma 

formação de normalista obtida na Escola Normal de Campos, nas primeiras décadas do século 

XX, com princípios pedagógicos europeus, a exemplo de Pestalozzi e de Buisson, que 

estimulavam o uso do método intuitivo, norteados pela política republicana de que os 

professores seriam também agentes da formação da juventude a favor do estado moderno. 

E mais, diante de uma sociedade que estava vivendo transições de valores, com 

conflitos entre os princípios tradicionais e os modernos, visando o desenvolvimento 

econômico e cultural sob influência do raciocínio positivista e cientificista na educação, o 

professor viveria esta transição e ao mesmo tempo seria formador do novo cidadão, dentro do 

projeto modernizador iniciado no final do século XIX em Campos. Martinez e Boynard 

(2005) contribuem para revelar a transição no currículo ministrado para as alunas dessa escola 

na virada do século XIX para o XX, que foi se consolidando com quatro anos de curso, com o 

uso de gabinetes de física e química, da coleção de sólidos geométricos, da concepção 

positivista da crença na ciência, do método intuitivo, do Museu Escolar Brasileiro, e com a 

Escola de Aplicação anexa. 

Todavia, mesmo com esta formação profissional a ex-aluna da Escola Normal de 

Campos obteve, no exercício da profissão, a habilidade para atuar como professora em mais 

de dois espaços escolares concomitantemente, como de fato ocorreu, um no período diurno, 

outro no vespertino, e um terceiro no noturno, este último, na Escola Nocturna Municipal, 

estabelecendo as autonomias distintas e, por conseqüência, os profissionalismos 

correspondentes da professora Alice Paes. 

Em sua atuação como professora da Escola Nocturna Municipal Alice Paes ministrou 

aulas para uma turma que oscilava de 45 a 72 alunos matriculados nos 1º, 2º e 3º anos do 

ensino primário, todos do sexo masculino e maiores de 16 anos. O horário das aulas era das 

18h00 às 21h00 e as disciplinas básicas eram as de Leitura, Escrita, Língua Pátria, Aritmética, 

Educação Moral e Cívica, para o primeiro ano; as disciplinas básicas e Geografia, para o 

segundo ano; e para o terceiro ano, a essas disciplinas acrescentava-se Geografia, História e 

Agricultura. A oscilação no número de alunos matriculados, bem como na média mensal de 

frequência de 15 a 40 alunos pode ser observado no Gráfico 1. 
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Nos registros das doze visitas realizadas pelo Inspetor Municipal Escolar Francisco 

Santos Silva, entre janeiro e novembro de 19243, pode-se constatar que a professora Alice 

Paes tentou superar as dificuldades e submeter-se ao regulamento escolar do município, 

como: os limites do mobiliário e da estrutura física oferecidos pelo governo municipal; da 

indisposição e falta de cultura escolar da primeira turma de alunos/trabalhadores do ensino 

noturno; do controle direto do Inspetor Municipal, tanto sobre os alunos quanto sobre a 

própria professora, no que diz respeito à presença nas aulas, à obediência às normas 

estabelecidas e ao compromisso profissional. 

A cada visita do Inspetor Escolar pode-se, em parte, captar pelos registros deixados 

nos documentos escolares, no Diário de Classe e no Livro de Visitas, os pontos superficiais 

que emergiram nas relações entre estes profissionais na educação municipal na época. 

Verificamos nestas fontes, que as primeiras visitas desse Inspetor foram realizadas 

entre os meses de janeiro a abril, em que registra que comunicou aos alunos e à professora 

orientações sobre o funcionamento da escola, o cumprimento do horário, a participação com 

ordem e disciplina, inclusive sobre a conduta correta que a professora Alice Paes deveria 

tomar no caso específico da indisciplina de um determinado aluno. Tais orientações estavam 

fundamentadas no suporte legal da legislação educacional, com os deveres, direitos e 

proibições que sustentavam a força da profissionalização na restrição da autonomia da 

professora. 

                                                      
3 O ano letivo de 1924 estende-se de 01 de fevereiro a 31 de outubro. As datas das doze visitas do Inspetor 

Escolar Municipal à Escola Nocturna Municipal são as seguintes: 29 jan.; 18 fev.; 05 mar.; 10 maio; 16 jun.; 12 e 
26 ago.; 17 e 27 set.; 11, 15 e 31 out. 1924. (Cf. SILVA, Livro 16, 1924) 
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Entre os meses de maio a julho, Francisco Santos Silva realizou visitas de inspeção e 

insistiu que tanto os alunos quanto a professora deveriam obedecer às orientações já 

estabelecidas por ele nos meses anteriores, inclusive para que se fizesse a chamada no horário 

determinado, e não depois das 18h30, bem como não fossem admitidos alunos depois desse 

horário e eliminados os faltosos. Houve a manutenção de cerca de 60 matrículas neste 

período, porém com uma baixa e oscilante freqüência de alunos. 

Em setembro e outubro, a média de frequência dos alunos caiu ainda mais para 16 e 

17, respectivamente. De fato havia dias em que a presença dos alunos diminuía a dez, nove, 

cinco e até nenhum aluno, ao ponto de a professora Alice Paes expressar ao Inspetor 

Francisco Santos Silva um desabafo que foi registrado quando da visita deste à escola no dia 

17 de setembro. Registrou ele: “Apesar dos esforços da professora parece que o povo não 

quer instrucção, pais e alumnos não freqüentam; isto mesmo que disse a professora, disse aos 

alumnos que devem vir à Escola avidamente [...]” (SILVA, 17 set. 1924). Todavia, não 

passou de um desabafo. 

Nos meses finais do ano letivo, diante da baixa frequência dos alunos, houve uma 

reação legalista por parte do Inspetor Municipal Escolar. Em sua última visita à escola 

naquele ano, o Inspetor Francisco Santos Silva, no dia 31 de outubro de 1924, após os 

registros rotineiros de inspeção, comunicou a todos que, diante dos fatos ocorridos há meses, 

da falta de freqüência de alunos e por obediência a ordem dada pelo Agente Executivo, Sr. 

Alexandre Márquez, declarava suprimida a Escola Nocturna Municipal, a partir do dia 1 de 

novembro de 1924. 

Justificou mais, “[...] pois não é possível que a tantos esforços da Câmara em benefício 

a população desta cidade, meramente empegnhado toda, os meios para acabar com os 

analphabetos, não saberia os alumnos corresponder aos empenhos da Câmara” (SILVA, 31 

out. 1924). Em seguida informou a professora Alice Paes que a mesma ficaria à disposição da 

Inspetoria Municipal Escolar, bem como responsável por todos os objetos da escola, até que 

fossem devolvidos ao Inspetor Escolar, e assim se cumpriu. Encerrou a Escola Nocturna 

Municipal antes do final do ano letivo, impediu que os alunos frequentes participassem dos 

exames finais, bem como requereu o serviço da professora Alice Paes para estar à disposição 

do governo municipal. 

Em sua atuação profissional Alice Paes demonstrou ter competência técnica-racional, 

um profissionalismo competente restrito, ao observar as orientações administrativas e 

normativas, comprometida em apresentar a sua melhor atuação profissional. Nesse sentido, 

demonstrou alto domínio técnico e intelectual na competência profissional, todavia, com 
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restrição quanto às demais dimensões da profissionalidade, na obrigação moral e no 

compromisso com a comunidade, em que de preferência, não se envolvesse em movimentos 

reivindicatórios. 

 

Conclusões 

Diante do exposto, conclui-se por esta perspectiva que a formação e atuação da 

profissão de professor na educação, se dá de forma sistêmica que envolveu a constituição dos 

profissionalismos da professora Alice Paes, valorizando tanto os elementos constituintes da 

profissionalização quanto das categorias da profissionalidade. Constatou-se, também, que 

ocorreu interferência advinda das idéias pedagógicas nos elementos constituintes das forças 

estruturantes do profissionalismo do professor, que de uma forma ou outra promovem 

alterações circunscritas e dependentes dos demais elementos constituintes no momento da 

constituição do profissionalismo. A normalista e professora municipal Alice Paes, com base 

na análise das fontes, foi identificada com um caráter profissional com mais de um tipo de 

profissionalismo, o associado e o competente restrito, nos quais as autonomias profissionais 

desta professora se manifestaram distintas nos contextos profissionais vividos. 
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Pós “Guerra dos Mascates”: o conflito entre os carmelitas da Reforma Turônica 
da Paraíba e os Observantes de Olinda 

 
André Cabral Honor* 

 
RESUMO: 
Após as sublevações em Pernambuco, posteriormente intituladas “Guerra dos Mascates”, é 
possível perceber nos documentos avulsos manuscritos existentes no Arquivo Histórico 
Ultramarino de Lisboa os ecos desse conflito na Capitania da Paraíba, que se apossa do 
discurso de fidelidade ao rei para tentar se sobressair a Pernambuco. Neste contexto, os 
carmelitas reformados da Paraíba, por meio do seu então Capitão-mor João da Maia da Gama, 
vituperam os carmelitas observantes de Olinda, pedindo a entrega do convento destes à 
Reforma Turônica, expressando uma faceta do conflito eclesiástico que se iniciou na segunda 
metade do século XVII com a vinda dos carmelitas reformados para as capitanias do norte. 
Por meio de uma análise documental é possível lançar novos olhares sobre esses conflitos 
eclesiásticos dentro do Brasil colônia e o contexto sócio-econômico que os rodeiam. A 
presente pesquisa faz parte da dissertação de mestrado “O verbo mais que perfeito: uma 
análise alegórica da cultura histórica carmelita na Paraíba colonial” vinculado ao Mestrado 
em História da Universidade Federal da Paraíba. 
 
Palavras-chaves: Carmelitas; Mascates; Paraíba 
 
ABSTRACT: 
Short after the mutinies that took place in the Captaincy of Pernambuco, lately called “War of 
Mascates”, it is possible to notice in manuscript documents from Lisbon’s Ultramarine 
Historical Archive the echoes of this conflict in the Captaincy of Paraíba, which tried to take 
advantage of the situation by reinforcing its fidelity to the king of Portugal to prevail over 
Pernambuco before the eyes of the Portuguese Empire. In such circumstances, through their 
captaincy General João da Maia da Gama the reformed Carmelites from Paraíba harshly 
criticized the Observantine Carmelites from Olinda, asking them to give away their convent to 
the Touraine Reform. That expresses a side of the ecclesiastic conflict that started with the 
coming of the reformed Carmelites to the Northern Captaincies, in the second half of 
seventeenth century. By means of a documental analysis, this work aims at providing new 
perspectives to understand the aforesaid conflicts in colonial Brazil and the socio-economical 
background that encompasses them. It is part of the Master’s dissertation “O verbo mais que 
perfeito: uma análise alegórica da cultura histórica carmelita na Paraíba colonial” bound to the 
Master’s Degree Program in History from the Federal University of Paraíba (UFPB).   
 
Keywords: Carmelites; Mascates; Paraíba 
 

 

Em 1783, o escritor romântico José de Alencar publica a novela intitulada A guerra 

dos mascates, uma obra de ficção-histórica cuja intenção era servir como sátira ao gabinete de 

                                                 
*  O autor é graduado em Licenciatura Plena em História pela Universidade Federal da Paraíba e Mestre em 

História pela mesma instituição com a dissertação “O verbo mais que perfeito: uma análise alegórica da 
cultura histórica carmelita na Paraíba colonial. <cabral.historia@gmail.com>  
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Rio Branco (1871-1875)1. O livro, apesar de não constar entre os grandes escritos de José de 

Alencar, terminou por influenciar as narrativas históricas que o sucederam. “Até a publicação 

da obra de Alencar, os acontecimentos de 1710-1711, haviam sido geralmente conhecidos 

como ‘sedições’ ou ‘alterações em Pernambuco’” (MELLO, 2003: 15). Apesar de 

inadequado, o termo Guerra dos mascates seria, a partir de então, largamente utilizado pela 

historiografia tradicional, e até hoje se encontra difundido nos livros didáticos de História.  

Após a expulsão dos holandeses do Brasil em 1654, a praça de Recife, pertencente a 

Olinda, inicia um processo de desenvolvimento econômico e social que culminará com o 

pedido, ainda no século XVII, de sua elevação à categoria de vila. A demanda só seria 

atendida pelo Rei D. João V, no ano de 1709, época em que Sebastião de Castro e Caldas 

(1707-1710) era governador da Capitania de Pernambuco:  

 

A 4 de setembro de 1709, o Conselho Ultramarino emitiu sua consulta, documento 
breve, indício de que não houvera divergência entre os membros. Ele propunha que, 
‘para se evitarem estas desuniões entre os moradores’, Sua Majestade criasse a vila 
do Recife, cabendo ao governador e ao ouvidor fixar-lhe o respectivo termo. O juiz-
de-fora devia dar audiências semanais alternadas em Olinda e no Recife, como era 
prática em certas vilas do Reino. A 16 de novembro, D. João V despachava com o 
lacônico ‘como parece’ de estilo; a 19, o conselho expedia a correspondente carta 
régia. (MELLO, 2003: 244) 
 

O referido governador ficou famoso dentro da história pernambucana por ter 

conduzido uma administração no mínimo desastrosa. Em 1695, Sebastião de Castro Caldas é 

nomeado para assumir a Capitania da Paraíba, porém recusa o cargo preferindo assumir 

interinamente o governo do Rio de Janeiro. Após deixar a função, é preso no caminho à 

Lisboa, por acusações de favorecimento aos franceses. O rei decide mantê-lo preso na capital 

lusitana enquanto a investigação decorre. Como era de se esperar, Castro e Caldas é 

inocentado e volta ao Brasil pleiteando o Governo da Paraíba. “Ofereceram-lhe o da colônia 

do Sacramento, entrementes conquistada pelos catelhanos do Rio do Prata. Tendo-o recusado, 

deram-lhe finalmente o de Pernambuco” (MELLO, 2003: 219). 

Sua administração se constituiu numa série sucessiva de desmandos e erros. Em um 

claro desrespeito a jurisdição que lhe foi concedida, ele se intromete nos assuntos 

eclesiásticos—o caso mais notável foi sua interferência direta na escolha do Abade do 

Mosteiro de São Bento em Olinda—e nos assuntos jurídicos, atropelando a autoridade do 

                                                 
1  José Maria da Silva Paranhos, o Visconde de Rio Branco, nasceu em 1819 e faleceu em 1890. Abolicionista, 

a pedido do Imperador D. Pedro II, fundou um dos gabinetes liberais de maior longevidade no período 
imperial. Captado em: <http://www.senado.gov.br/comunica/historia/riobranc.htm>. Acesso em: 5 
mar. de 2009.    
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Ouvidor da Capitania, José Inácio de Arouche, que possuía fortes vínculos com a Câmara de 

Olinda. Constantemente o governador é acusado pela “açucarocracia olindense” (MELLO, 

2003) de favorecer os comerciantes recifenses com quem teria amizade e negócios pessoais. 

Nas palavras de Mello (2003: 242): 

 

Durante o seu governo, ele colecionará, fato inédito, nada menos do que sete ou 
oito repreensões oficiais por demorar-se desnecessariamente no Recife, interferir na 
disputa dos beneditinos, desobedecer ordens do governador-geral, dilatar prazos de 
pagamento de devedores da fazenda real, intrometer-se na administração da justiça, 
obrigar a Câmara de Olinda a deslocar-se para o Recife ou intervir na eleição da 
Santa Casa de Misericórdia. 
 

De acordo com Vainfas (2001: 273), a deflagração das sublevações deu-se após a 

construção do pelourinho de Recife: 

 

Mas o estopim do conflito foi a construção do pelourinho de Recife, em 1710, “nas 
horas mortas da noite” e sem comunicação prévia à câmara de Olinda. Os oficiais 
da câmara recusaram-se a aceitar a decisão régia de 1709 e pressionaram o 
governador para que não a acatasse. 
 

O governador, que era pessoalmente favorecido pelos mercadores de Recife, não só 

recusa o pedido dos oficias da câmara de Olinda como desautoriza a casa. No mesmo ano de 

1710, Castro e Caldas sofre um atentado, o que o leva, posteriormente, a se refugiar na Bahia. 

Ainda de acordo com Vainfas (2001: 273): 

 

As conseqüências do atentado desencadearam um movimento insurrecional com 
base nas milícias rurais que, dentre outras demonstrações de força, destruíram o 
pelourinho de forma espetacular: cerca de 12 mamelucos “emplumados de várias 
penas” invadiram Recife e esfacelaram o monumento, arrancando a inscrição de 
cobre com as armas da vila.  
 

Nesta invasão da cidade de Recife, as forças de Olinda, comandadas por Bernardo 

Vieira Melo, queimaram o foral régio de criação da vila. Os chamados mascates de Recife não 

fizeram por menos e reagiram com violência diante do ataque à cidade. Após um breve 

governo do Bispo D. Manuel Álvares da Costa, em 1711, Felix José Machado assume o 

governo da Capitania de Pernambuco e põe fim a essas sublevações, enviando para o reino os 

líderes olindenses do movimento, que posteriormente foram perdoados, coroando a política 

conciliatória que a coroa tentou emplacar desde o início dos levantes em 1710. 

As altercações em Pernambuco podem não ter sido grandes o suficiente para 

receberem o título de guerra, contudo, o impacto que tiveram na região açucareira pode ser 

averiguada numa carta ao Rei D. João V, datada de 22 de julho de 1712, escrita pelo então 
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capitão-mor da Paraíba, João da Maia da Gama, em que descreve o comportamento dos 

carmelitas observantes e dos reformados durante o levante dos mascates. A carta possui 

informações preciosas para este trabalho, portanto transcrevo-a por completo: 

 

Senhor  

Na conta geral que dei a vossa majestade por carta de 27 de novembro e de 3 de 
dezembro do mesmo anno dey conta a vossa majestade do muito que obrarão e 
grande serviço que fizeram a vossa majestade os religiosos da reforma de nossa 
senhora do monte do carmo, e na conta que dou este anno de 11 de junho faço 
presente a vossa majestade o bem com que continuao no real serviço de vossa 
majestade, os ditos religiosos e como nesta logo que se puder hey de dar a vossa 
majestade particular conta o faço nesta.  
Na primeira soblevação contra o governadores sebastiam castro e caldas 
trabalharão muito os ditos religiosos para acomodarem a dita alteração e livrarem 
a praça do Recife dos revoltosos e seus moradores de serem invadidos com rigor, e 
saqueados, e se lhe deve a elles muita parte de se conseguir como já fiz presente a 
vossa magestade cujo serviço foi vossa magestade servido agradecer-lhes e como os 
levantados nunca totalmente estiverão quietos e seguros mas sempre revoltosos, 
fazendo mil absurdos e solicitando novas soblevações me vali muitas vezes do padre 
comissário geral frei vicente dos remédios, do reverendo padre frei miguel de 
assumpção e do padre frei antonio de santa rosa, este para hir saber pessoalmente 
algumas noticias como obter muitas vezes indo a goyanna e a pernambuco com 
muito discômodo trabalho e perigo e na mesma forma o mesmo reverendo padre 
comissário geral mandando me importantíssimos avisos do serviço de vossa 
majestade o dito padre frei miguel, acommodando e pacificando muitas vezes os 
povos de goyana itamaracá; o que fazia com mesmo zelo e lealdade por ser 
religioso de authoridade respeita do, pella sua pessoa, e por ter ocupado na sua 
religião a dignidade de comissário geral e assim este como todos os mais religiosos 
trabalharão com incansável zelo pello sossego e quietação destes povos, e pella 
segurança dos domínios de vossa majestade; e em mandar, e assistencia na 
fortalleza do cabedelo e em todas as ocasiões do serviço de vossa magestade me 
assistirão sempre dous religiosos e principalmente vossa reverencia padre 
comissário geral, por ser varão de exemplar vida, e doctado de letras, havendo, e 
por não convivem os ditos religiosos com os soblevados traydores, e inconfidentes, 
e solicitarem a paz, e quietação forão odiados e aborrecidos dos dito soblevados, e 
de todos os seus parciaes, a cuja parte se acostavão os religiozos observantes seus 
oppostos, induzindo aos levantados, como eu vi em carta de hum delles, como a 
vossa magestade já fiz prezente na dita conta geral, e o farião para que os ditos 
levantados expulsarem estes virtuozos relligiosos da reforma, e fieis vassallos de 
vossa magestade, e vendesse a elles os conventos; e por que não assistiam 
juntamente com o bispo nas suas erradas, e perversas disposições, e me asseitaram 
duas apellações de excomunhões que erradamente promulgou o bispo, e com 
malévola benção, intentava promulgar outras, os aborreceo, e me certifica que 
escrevera a vossa magestade falçamente contra os ditos religiosos, o que me obriga 
a fazer prezente a vossa magestade as raises e fundamentos do seu ódio, e a 
reprezentar a vossa magestade a lealdade, o santo zelo, as virtudes,e claridade de 
todos esses religiozos, e o muito que se tem trabalhado pello ser viço de vossa  
magestade; e pello de Deos, sendo os únicos que nesta capitania fazem a quaresma 
os sermões, e os que pregam missão por toda esta capitania, e assistem as 
confissões de dia, e de noite, e doutrinão os índios das suas aldeas, que são os mais 
fieis soldados que tenho experimentado, e me tem servido de guarda muitos tempos.  
Pello contrario os da observância seguirão os levantados, induzirão alteração, e 
foram cauzas de muitas ruínas e desordens, e pregavam a doutrina dos levantados 
dourada com os falsos pretextos do serviço de vossa magestade; e da diabólica 
indução de naturaes e estrangeiros que eram os de portugal, para involverem a 
todos para a parte dos inconfidentes, debaixo do nome de nobreza e naturaes.  
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E como os senhores reys de portugal predecessores de vossa magestade o 
serinissimo senhor rey dom pedro que esta no ceo, forao protectores da reforma e o 
dito senhor lhe deu conventos, e tem muita utilidade os vassallos de vossa 
magestade na reforma, por que sendo os bens communs, não dessipão os 
patrimoneaes dos conventos como fazião, e fazem os religiozos da observância tanto 
assim que estando à vinte annos nesta cidade o da observância, sem assistirem mais 
que dois, ateh trez religiosos. Estavao vivendo em suas cazas térreas de barro, e 
taypa e deixarão o convento empenhado soh de missas semanais ficarão novecentos 
e sincoenta e vendo os religiosos da reforma com dous para tres annos de 
assistência lêvantarao hum dormitório, desempenharão o convento; assistindo 
actualmentte neste quatorze e quinze religiosos que continuamente empregao em 
serviço de deos. Nestes termos sentos, me parecia que para castigo dos da 
observância, para premio do da reforma pello zelo do serviço de deos, de vossa 
magestade e do bem commun lhe mandasse vossa magestade dar o convento de 
olinda e tudo o que tem a religião de nossa senhora do carmo de pernambuco para 
cá, com condição de serem missionarios nas aldeas do certão desta capitania que 
são grandes, e de muitos tapuya, e me pedem missionarios, o que lhe não tenho 
dado porque os que são capazes de hir para la, não querem, e os que não são hirão 
soblevados, e deixar a perder o meu trabalho, que neste tempo de nada se pode 
descuidar,e  se pode temer de tudo para a perversão, isto he o que me parece. vossa 
magestade mandara o que for servido. Paraíba 22 julho de 1712  
João da Maia da Gama2  
 

Como já foi dito o papel das ordens missionárias na Capitania da Paraíba ultrapassa o 

serviço religioso ordinário. E mesmo no século XVIII, o indígena continua sendo uma questão 

que precisa ser administrada. Então, não se tratava mais dos índios do litoral, mas sim dos 

autóctones do vasto sertão da Paraíba. A busca de religiosos “com condição de serem 

missionarios nas aldeas do certão desta capitania que são grandes” se justifica pela 

necessidade que a Capitania tem de apaziguar os índios do interior. Após a expulsão 

holandesa, o que se percebe é uma vertiginosa queda da importância econômica do litoral—

produtor de açúcar por excelência—e ascensão da criação extensiva de gado no interior 

impulsionada pela acumulação de capital proporcionada pelo aprisionamento de indígenas. O 

próprio João da Maia Gama, em carta de 27 de maio de 1712 ao Rei D. João V, descreve os 

problemas que enfrenta a economia açucareira litorânea: 

 

Em o anno de 1710 para o de 1711, houve huma seca, a mais terrivel que se 
lembram os moradores desta capitania de que morreo muitos milhares de gado (...) 
e a mesma seca que houve no pellos certoes, houve por baixo pellos canaviaes, e os 
demais delles arderão, e as plantas secarão no que tiverão grandíssima perda os 
contratadores daquelle anno. Continuou o de 1711 para o de 1712 a mesma seca, 
não nos certões, mas nos canaviais (...).3  
 

                                                 
2  AHU_ACL_CU_014, Cx. 4, D. 333, grifo meu. Neste capítulo, as citações que não possuírem referências 

remetem a este documento. 
3  AHU_ACL_CU_014, Cx.4, D. 329. 
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As estiagens, as cheias do rio Paraíba e a ausência de embarcações no porto agravam a 

crise do açúcar no decorrer do século XVIII. As reclamações sucedem-se na correspondência 

dos capitães-mores da capitania da Paraíba: (...) como tão bem por que em todo o dito tempo 

não se fizerão em todos os emgenhos desta capitania nenhuma caixa de assucar, por causa da 

grande seca que tem ávido, que matou todas as lavouras, (...).4 

Em outros momentos, o problema era a cheia dos rios, que arrasava plantações e 

engenhos, matando pessoas e gado, como se pode perceber na carta do capitão-mor da 

Paraíba, Francisco Pedro de Mendonça Gorjão, em 1729: 

 

Sucedendo haver repetidas chuvas nos sertoe não mais distantes veyo huma chea, 
tão repentina e extraordinaria que inundou as varges desta capitania, detruhio 
Engenhos, mattou gados, e bestas, e levou a maior parte das caxas dos moradores 
della, não deixando mais que as poucas que sobre sy trazias [...].5 
 

Juntamente com as intempéries climáticas, a falta de navios no porto da Paraíba era 

um problema a ser enfrentado: 

 

[...] e assim estão os engenhos tão mal assistidos, que os que em outro tempo fazião 
em huma safra duzentas caixas de assucar não tiram hoje a quarta parte. E ficando 
ainda estas sem sahida, se faz cada vez mayor, e mais irremediavel o danno. [...] e 
por outra não tem tido sahida os ditos gêneros por passarem muitos annos sem que 
embarquem navios neste porto [...]. Daqui nasce huma continua extração da moeda 
desta capitania para a de Pernambuco a donde he necessario irem buscar com 
mayor despeza os gêneros de que cá se necessita [...].6 
 

Enquanto isso, a economia da pecuária extensiva praticada no sertão da Paraíba 

desenvolve-se a tal ponto que “cria uma rede de conexões que, através de mecanismos dos 

mais variados, isola a capital e cerceia o seu papel de intermediação comercial” 

(FERNANDES, 1991: 34). 

Proteger essa economia torna-se, pois, de vital importância para a saúde financeira de 

uma capitania que não consegue se reerguer economicamente. Portanto, limpar o interior da 

presença indígena, fosse por meio dos descimentos ou pelos aldeamentos sertanejos, toma 

ares de prioridade dentro das tentativas governamentais de soerguimento das finanças 

paraibanas. 

No entanto, o capitão-mor João da Maia da Gama tinha dificuldades de encontrar 

missionários que se dispusessem a viver no sertão da capitania, “me pedem missionarios, o 

                                                 
4  AHU_ACL_CU_014, Cx. 6, D. 481. 
5  AHU_ACL_CU_014, Cx. 7, D. 606. 
6  AHU_ACL_CU_014, Cx. 5, D. 392. 
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que lhe não tenho dado porque os que são capazes de hir para la, não querem, e os que não 

são hirão soblevados, e deixar a perder o meu trabalho”. É a necessidade de manter e construir 

novos aldeamentos no sertão que faz com que o capitão-mor se intrometa numa querela já 

secular: a relação sempre conflituosa entre os Carmelitas Reformados, seguidores da Reforma 

de Turon, e os Carmelitas Observantes, formado por aqueles que não haviam aderido às 

propostas da Reforma Teresiana e Turônica.7  

Lendo as entrelinhas do documento é possível entender porque o capitão-mor tem 

tanta certeza que os carmelitas o ajudarão com o envio de missionários para o sertão. A carta 

deixa transparecer a boa relação que o capitão-mor da Paraíba tinha com os carmelitas da 

cidade e a troca de favores que provinha dessa afinidade. Apesar de dever essa defesa aos 

carmelitas, afinal os frades o ajudaram no caso das duas excomunhões, o que parece mais 

evidente quando João da Maia da Gama age em favor dos carmelitas reformados da Paraíba 

no intuito de desacreditar as denúncias feitas pelo bispo de Pernambuco, é que haja um acordo 

entre ambos: os frades carmelitas se comprometem a ir doutrinar as aldeias do sertão 

aumentando o número de missionários se o capitão-mor da Paraíba conseguir a expulsão dos 

frades carmelitas observantes do convento de Olinda e a entrega de todos os seus bens aos 

reformados. Pelas palavras de João da Maia da Gama o pacto torna-se bem explícito, 

“mandasse vossa magestade dar o convento de olinda e tudo o que tem a religião de nossa 

senhora do carmo de pernambuco para cá, com condição de serem missionarios nas aldeas do 

certão”.  

De acordo com a carta, nem o capitão-mor da Paraíba nem os carmelitas reformados 

possuíam uma boa relação com o bispo de Pernambuco, “e por que não assistiam juntamente 

com o bispo nas suas erradas, e perversas disposições, (...)”. O estopim do conflito foram duas 

excomunhões promulgadas pelo bispo, que de alguma forma atingiam diretamente João da 

Maia da Gama. O capitão recorre aos carmelitas e estes conseguem reabilitar ou impedir a 

excomunhão. De acordo com o documento “o bispo, e com malévola benção, intentava 

promulgar outras” o que ocasionou a irritação dos Carmelitas Reformados com a autoridade 

eclesiástica. No intuito de punir a clara desobediência dos carmelitas, o bispo escreve ao rei 

vituperando contra os frades da cidade da Paraíba colonial.  

                                                 
7  A Ordem Carmelita passou por diversas reformas ao longo de sua história. Algumas surtiram grande efeito 

como a proposta idealizada por Santa Teresa de Jesus e a da Província de Turon, contudo, outras tiveram uma 
vigência pequena desaparecendo rapidamente como a reforma do Beato Soreth. Sobre o conteúdo das 
reformas teresianas e turônicas decorrerei no capítulo quatro, sobre a reforma do Beato Soreth e outras que 
rapidamente caíram em desuso ver: Sciadini (1993).  
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Aparentemente, o bispo age influenciado pelos carmelitas observantes de Olinda, que 

desejam expulsar os reformados da Paraíba e reassumir o convento que um dia lhes pertenceu. 

De acordo com João da Maia da Gama, quando o convento da cidade pertencia aos 

observantes, nunca passava de três ou quatro o número de frades atuantes na capitania. 

Viviam em casas de barro e taipa, e deixaram “o convento empenhado soh de missas 

semanais ficarão novecentos e sincoenta”, isso durante um período de vinte anos em que se 

encontraram na cidade. Já os Reformados, em apenas dois ou três anos na Cidade da Paraíba 

colonial, desempenham o convento, levantam um dormitório, “assistindo actualmentte neste 

quatorze e quinze religiosos que continuamente empregao em serviço de deos”. João da Maia 

da Gama continua a exaltar as qualidades dos frades reformados da Paraíba, não só no 

cumprimento de suas funções eclesiásticas ordinárias, mas também nas missões, onde 

“assistem as confissões de dia, e de noite, e doutrinão os índios das suas aldeas, que são os 

mais fieis soldados que tenho experimentado, e me tem servido de guarda muitos tempos”. 

Ressalta-se o papel dos índios nas ordenanças, juntamente com a importância dos Reformados 

na manutenção desses soldados, e na própria defesa da Capitania “e pella segurança dos 

domínios de vossa majestade; e em mandar, e assistencia na fortalleza do cabedelo e em todas 

as ocasiões do serviço de vossa magestade (...)”.  

Enquanto isso, os observantes teriam induzido os “naturaes e estrangeiros” a se 

envolverem no conflito dos mascates fazendo oposição à coroa portuguesa “debaixo do nome 

de nobreza e naturaes”. Aqui o capitão-mor faz uma reverência à destruição do pelourinho de 

Recife pelos mamelucos emplumados. Nessa época, a elite açucareira já buscava numa 

suposta ancestralidade indígena a legitimação de seu papel de donos da terra e do negócio do 

açúcar por excelência. De acordo com Mello (2003: 299-300): 

 

Seria excessivo, contudo, enxergar-se na escolha dos emissários o significado de 
uma identificação como a que já cultivavam os mazombos mexicanos relativamente 
a seus ascendentes ameríndios, embora, no plano genealógico, já se emboçasse em 
Pernambuco a propensão a invocar avós indígenas como título de legitimidade do 
domínio açucareiro. 
 

Em todo o seu livro, Mello (2003) ressalta que a Guerra dos Mascates não foi mais 

que um conjunto de sublevações que não possuíam o caráter de uma inconfidência. Contudo, 

é interessante perceber que na carta escrita por João da Maia da Gama, ele chama os 

conflagrados de Olinda de inconfidentes por duas vezes, como é possível ler nas partes 

destacadas em negrito do documento transcrito. O movimento pode não ter caracterizado uma 

guerra ou uma inconfidência, porém servirá de marco para atestar a fidelidade à coroa. Para 

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

João da Maia da Gama, aqueles que ficaram do lado da açucarocracia olindense seriam os 

traidores, enquanto os que permanecerem ao lado dos mascates de Recife seriam os fiéis 

vassalos do Rei.  

Isso é perceptível mais de trinta anos depois, em uma carta de 15 de outubro de 1744, 

em que os oficiais da câmara pedem que a Capitania da Paraíba não seja anexada à de 

Pernambuco. Defendem a sua lealdade, em contraste à vizinha, que não era uma capitania 

confiável: 

 

He certo que sempre se conservou este governo isento do de Pernambuco, com 
huma tal fedellidade, como se experimentou nas soblevassões e desordens que 
houve na dita capitania que envolvendosse nellas as que a ellas herão sogeitas não 
o poderão consiguir com esta; porque como isenta de sua jurisidição, lhe foi fácil o 
conservasse em paso sem que a pudessem arguhir de desobedientes e assim 
reconhecidos por Vossa Majetade de muy onrrador e fieis vassallos como se vê da 
copea junta da carta que Vossa Majestade naquelle tempo se dignou escrevernos 
[...].8  
 

A câmara se refere, implicitamente, à Guerra dos Mascates, argumentando que a 

Capitania da Paraíba sempre esteve ao lado do rei e nunca compactuou com as sublevações de 

Pernambuco.  Até mesmo após a anexação da Capitania da Paraíba à de Pernambuco, em 29 

de dezembro de 1755, os oficiais da Câmara da Paraíba insistem no argumento para pedir a 

desanexação, como é possível ler na carta de 19 de maio de 1756: 

 

He certo que em todo o tempo forão os moradores desta capitania com grande 
utillidade publica leaes vassallos, de vossa magestade como mostramos nos dous 
levantes de pernambuco, quando tudo foram estragos, pertubações, dezordens de 
que nos não livraríamos se fossemos sugeitos aquelle governo,[...].9 
 

Novamente o argumento é utilizado no ofício de mesma data direcionado ao Secretário 

de Estado, Marinha e Ultramar, Diogo de Mendonça Corte Real10, em que se copia palavra 

por palavra a justificativa feita ao rei para desanexar a Capitania da Paraíba. 

A conduta adotada pela nobreza olindense não condiz com a de um fiel vassalo do rei. 

De acordo com João da Maia da Gama, os Carmelitas Observantes de Olinda, “(...) a cuja 

parte se acostavão os religiozos observantes seus oppostos, induzindo aos levantados, como 

eu vi em carta de hum delles, como a vossa magestade já fiz prezente,(...)”, adotam uma 

atitude de contestação ao rei pois se aliam aos sublevados. 

                                                 
8  AHU_ACL_CU_014, Cx. 13, D. 1084. 
9  AHU_ACL_CU_014, Cx. 19, D. 1495. 
10  AHU_ACL_CU_014, Cx. 19, D. 1494. 
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É possível perceber os claros interesses pessoais que João da Maia Gama tinha na 

vituperação contra os carmelitas calçados de Olinda. Todavia, não se pode deixar de notar que 

sua queixa pessoal encontra-se disfarçada sob um discurso que se baseia no ideário de um 

modelo de conduta cristão que o vassalo deveria ter perante o rei, que não se diferencia do 

comportamento que o católico deve ter perante a Igreja. Contra os carmelitas de Olinda, 

soma-se o fato de que o desvio provém de uma Ordem religiosa, pois, como já foi dito, 

Portugal é o reino cristão por excelência, e contestar a subserviência ao rei português se 

assemelharia a uma heresia. 

Modelos de conduta não faltavam aos carmelitas. Muito antes da divisão entre 

Observantes e Reformados, a Ordem fora povoada de figuras excepcionais que garantiram sua 

sobrevivência numa época em que a Igreja Católica Romana buscava conter—por meio da 

regularização—o surgimento desenfreado de congregações religiosas. E é sobre estes modelos 

que a Igreja de Nossa Senhora do Carmo constrói suas alegorias atingindo seu objetivo: 

ensinar aos fiéis e relembrar aos irmãos carmelitas os exemplos de conduta de um perfeito 

cristão, conduzindo-os a um comportamento adequado àqueles que professam a fé católica. 
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O culto como show entre os evangélicos brasileiros 

Eduardo Guilherme de Moura Paegle 

Resumo: O trabalho busca relacionar os aspectos litúrgicos presentes entre os evangélicos 

brasileiros, trazendo e questão a idéia da visão do culto enquanto show ou espetáculo. 

Palavras-Chaves: show - evangélicos – culto 

Abstract: The work looks to make a list of the liturgical present aspects between the  

brazilians evangelic, bringing and question to idea of the vision of the worship while show. 

Keywords: show – evangelic - worship 

Introduzindo o estudo 

Uma experiência cotidiana nos grandes centros urbanos é alimentar-se fora de casa, 

nas lanchonetes de refeições rápidas, designadas em inglês pelo termo fast food.  Ou ainda 

pedir alguma refeição em casa ou no local de trabalho através de um serviço de tele-entrega 

feito pela Internet ou via telefone, costumeiramente chamado de delivery (entrega, em inglês). 

Torna-se muito usual, neste sentido, o consumidor saciar a sua fome no momento em que está 

comendo, com uma refeição feita e consumida ás pressas, mas cerca de dois ou três horas 

depois a fome volta.  

  Essa experiência, típica de uma cultura urbana, aonde a sensação constante de falta 

de tempo para realizar as atividades cotidianas, que no caso, citamos a preparação de uma 

refeição, dá-nos a idéia da ausência de um processo de trabalho. Impõem-se a concepção do 

instantâneo, da rapidez, da fugacidade, do efêmero contra a idéia do duradouro, da visão que 

as atividades necessitam de um processo de tempo para realizar-se.  

  . Trazendo essa concepção de tempo (ou da ausência dele) para o campo religioso 

brasileiro, o dinamismo nesta área apresenta-se de forma evidente, o que nos permite abordar 

diferentes questões pertinentes ao estudo dos fenômenos religiosos. O pluralismo, o mercado 

e o trânsito religioso; a idéia de happening (acontecimento) e a idéia de doutrina; a 

espetacularização da fé e a liturgia dentro de uma sociedade imagética. Enfim abre-se um 

vasto leque das opções para as discussões acadêmicas a respeito do estudo das religiões 
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Inicialmente é preciso explicar duas questões essenciais: a idéia de campo religioso e o 

recorte dos evangélicos brasileiros, enquanto objetos de investigação. 

A idéia de campo religioso se insere em sociedades, na qual existe uma condição de 

disputa competitiva entre as diversas denominações em busca do maior número dos fiéis 

possíveis (NIEBUHR, 1992), numa situação pluralista de mercado. Essas práticas são 

mediadas pelos produtores dos bens simbólicos que devem ser consumidos pelos fiéis, que 

dependem basicamente da eficácia simbólica do discurso, ou seja, de que forma ele é 

absorvido, compreendido e assimilado pelos fiéis (BOURDIEU, 1987; p.79-98). 

Os recortes dentro do campo religioso que nos propomos são os evangélicos 

brasileiros, que são classificados de diferentes formas pelos acadêmicos, incluindo luteranos, 

presbiterianos, batistas, congregacionais, menonitas (protestantes), além dos assembleianos, 

Igreja Quadrangular, Universal, Internacional da Graça, Renascer em Cristo, Bola de Neve, 

entre outras (pentecostais ou neopentecostais) (MENDONÇA, 1990: p.17-18; ALENCAR, 

2005: p.151; FRESTON IN ANTONIAZZI, 1994: p.67-162). 

 Propomos uma nova classificação a partir da propagação da mensagem religiosa, 

classificamos os grupos protestantes (luteranos, presbiterianos, congregacionais, anglicanos e 

batistas) como ligados à cultura letrada; os grupos pentecostais (Assembléia de Deus, “Deus é 

amor”, Quadrangular, Congregação Cristã do Brasil), como ligados à cultura oral, 

notadamente o rádio, como exemplificado; e por último, os grupos imagéticos, ligados ao 

neopentecostalismo (Igreja Universal do Reino de Deus, a Igreja Internacional da Graça e a 

Renascer em Cristo), baseados na teologia da prosperidade, onde a idéia do espetáculo, da 

teatralização e o uso massivo da TV é mais evidente. 

         Com a queda numérico de fiéis católicos percentualmente, ocorreu um crescimento dos 

“sem-religião” e dos evangélicos1 (principalmente entre os grupos pentecostais e 

neopentecostais), o que é um indicador que o trânsito religioso é evidente.                                            

        Aquele adágio popular que afirmava “que o fulano nasce numa religião e vai morrer 

nela” não tem mais sentido na realidade religiosa do país, sendo que a religião passa á ser 

menos definida pelo nascimento e mais pela escolha ou pela opção individual, quando esses 

produtos são oferecidos a la carte, constituindo a idéia de um “supermercado religioso”, na 

                                                      
1  Conforme o censo do IBGE de 2001, 16% da população brasileira se declaram evangélicas, totalizando  

26.184.961 fiéis, sendo 70 % dos evangélicos eram pentecostais ou neopentecostais. 
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qual cabe ao fiel/consumidor montar metaforicamente no seu carrinho de supermercado os 

elementos que considera mais favoráveis a sua experiência religiosa.  

(...) a tradição religiosa, que antigamente podia ser imposta pela autoridade, agora 

tem que ser colocada no mercado. Ela tem que ser “vendida” para uma clientela 

que não está mais obrigada a “comprar”. A situação pluralista é, acima de tudo, 

uma situação de mercado. Nela, as instituições religiosas tornam-se agências de 

mercado e as tradições religiosas tornam-se comodidades de consumo. E, de 

qualquer forma, grande parte da atividade religiosa nessa situação vem a ser 

dominada pela lógica da economia de mercado  (BERGER, 1985: p.149). 

       Um fiel pode optar por um pregador eloqüente, templos grandes e um culto-show, 

enquanto outro pode optar por um culto litúrgico, a ênfase do discurso na doutrina e em hinos 

executados num piano. Pode-se ainda mesclar diferentes e inúmeros elementos, que 

combinados entre si, permitem que o fiel se aproprie do discurso de formas diversas e 

individualizadas, possibilitando que num mesmo espaço religioso ocorram diferentes 

manifestações da experiência religiosa. Em suma, o fiel pode, mesmo que sujeito aos mesmos 

elementos religiosos e ao discurso oficial de uma denominação religiosa, ter uma recepção 

diferente da mensagem para a qual o emissor se propõe, devido aos fatores culturais, 

espaciais, sociais e até pessoais.  

    A centralização no indivíduo, considerando os “produtos e serviços” religiosos 

ofertados num amplo pluralismo e na concorrência do mercado religioso constitui uma 

verdadeira concepção do self. Considerando o serviço religioso à la carte, inclusive dentro de 

uma mesma denominação ou vertente religiosa, a idéia do “faça você mesmo” ou “sirva-se 

com aquilo que você quer” (self-service) domine o panorama.  

   O self é uma das chaves para explicar o crescimento dos neopentecostais.    Neste 

sentido é uma recusa da mediação religiosa institucional, abrindo espaço para um sincretismo 

religioso na experiência individual sem contestações eclesiásticas, aonde não existe uma 

ausência de contradições de diferentes tradições religiosas. O que seria mais pós-moderno do 

que isso em termos religiosos?  

    A Universal, por exemplo, apresenta no Domingo a reunião de louvor e adoração; 

na segunda, a reunião dos 318; na terça, a sessão do descarrego; na quarta, a reunião dos 

filhos de Deus; na quinta, a corrente da família; na sexta, a corrente da libertação e no sábado, 

a terapia do amor, uma dinâmica para atender diferentes nichos do mercado. 
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Temos uma idéia da “mcdonaldização” da fé, na medida em que a lógica de mercado é 

imposta nesta sociedade neoliberal. Forma-se um drive thru religioso, onde o fiel serve-se de 

acordo com as suas preferências, marcado num contexto histórico do final da década de 1980 

e início dos anos 1990, pela redemocratização do país, a queda do Muro de Berlim e o fim da 

Guerra Fria e da própria União Soviética. Dentro desse panorama histórico, a vitória da 

sociedade de mercado também influencia o contexto religioso, tornando o país do ponto-de-

vista religioso mais plural e com uma concorrência religiosa mais acirrada.  

Nesse contexto neoliberal, não é de estranhar, que surjam cartões de créditos Visa para 

os evangélicos (batistas), noventa e seis gravadoras de músicas gospel com faturamento de R$ 

200.000.000 por ano, mais de 300 emissoras de rádios e TV e a venda de quinze milhões de 

livros evangélicos vendidos por ano, além de uma forte bancada evangélica no Congresso 

Nacional (EDWARD,2002: p.88-95).  Caracteriza-se assim, o que Magali Cunha, chamou de 

explosão gospel. 

Significaria isso que a idéia de uma sociedade imagética se sobrepôs à sociedade da 

leitura na contemporaneidade? Neste sentido, as igrejas neopentecostais se sobrepõem as 

igrejas reformadas, pelo fato de valorizarem mais a imagem televisiva, se inserindo mais 

numa linguagem imagética do que da palavra.  

As denominações também passaram a funcionar muitas vezes como marcas. A pomba 

estilizada e o escrito “Pare de sofrer” são características típicas da identidade visual da Igreja 

Universal do Reino de Deus, o peixe, símbolo histórico do cristianismo foi patenteado pela 

Igreja Renascer em Cristo; a sarça ardente, símbolo da Igreja Presbiteriana do Brasil (IPB) são 

marcas de uma política de identidade visual, numa sociedade imagética, assim como os arcos 

dourados, fazem parte da identidade visual do Mcdonald’s (FONTENELLE, 2002).  

Neste sentido, existe uma relação entre o sagrado e o profano, entre a imanência e a 

transcendência. Estaria o sagrado se apropriando do profano e/ou vice-versa. Ou ainda 

poderíamos colocar estas relações sagrado/profano como uma via de mão dupla? Seriam 

válidas atualmente as distinções clássicas propostas por Mircea Eliade e Rudolf Otto para a 

observação dos evangélicos brasileiros atualmente (ELIADE,1999;OTTO).  

Simultaneamente, temos a influência econômica sobre o campo religioso e os seus aspectos 

ligados a dessacralização, convivendo ao lado de um “revival” religioso, na qual o 

“numinoso”, para usarmos uma expressão do Rudolf Otto ainda nos parece presente. 
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 “De um lado, parece que temos a “mcdonaldização”, como modelo desse tipo de 

sociedade, inclusive na religião, como descrito “ (...) realiza uma transubstanciação as avessa, 

que em vez de transformar carne e sangue em pão e vinho, incorpora em seu sangue, em suas 

carnes, uma complexa de valores e desejos, embalados não numa caixa de papelão, mas nas 

curvas sinuosas de um tentacular ‘M’ amarelo?”(FONTENELLE, 2002). De outro lado, a 

valorização de um discurso mais transcendental, litúrgico e que se opõe a idéia de relacionar a 

religiosidade ao âmbito econômico, conservando as suas formas de sacralidade. Quais as 

imbricações envolvidas entre essas duas formas de visualizar a religiosidade entre os 

evangélicos brasileiros? 

 Além dessas relações, cria-se uma “sociedade do espetáculo”, aonde “o espetáculo 

não é um conjunto de imagens, mas uma relação social entre pessoas, mediada por imagens” 

(DEBORD, 1997: p.14). O espetáculo que os evangélicos proporcionam ocorrem tanto no 

espaço midiático, especialmente televisivo quanto na ocupação do espaço público. 

Apresentadores, como Edir Macedo, Estevão Hernandes, Silas Malafaia, R.R. Soares ocupam 

generosos espaços televisivos e radiofônicos, criando identidades duplas, como 

pastores/animadores de auditório, e realimentando os seus impérios midiáticos/eclesiásticos. 

Nos espaços públicos, lembramos da “Marcha para Jesus”2, eventos musicais, como 

proporcionadas pela Banda “Diante do Trono”, ligada a Igreja Batista da Lagoinha de Belo 

Horizonte, que constantemente enchem estádios nos seus shows. 

     O happening, ou seja, o acontecimento, que neste caso, se refere à experiência 

religiosa extra-cotidiana passa a ser mais valorizado do que a doutrina para o crescimento em 

número de fiéis, num processo que chamamos aqui de “desteologização”.  Neste sentido, a 

doutrina não é importante, mas sim o acontecimento, seja, uma cura, uma bênção recebida, 

um emprego novo conquistado, ou breves momentos aonde o fiel pode cantar a música do seu 

cantor gospel favorito.  

   A fé não pode ser rotineira, litúrgica, pois para se conseguir mais sucesso (leia-se 

mais fiéis) torna-se necessário ter eventos espetaculares, estádios lotados, curas, milagres, 

sonhos, adivinhações, aparições midiáticas que sejam respostas do tempo do “aqui e agora”, 

                                                      
2  Evento iniciado na Inglaterra em 1987 para dar maior visibilidade aos evangélicos no espaço público. 

Espalhou-se para diversos países. No Brasil, a “Marcha para Jesus” é organizada pela Igreja Renascer em 
Cristo, mas reúne diferentes denominações evangélicas, sendo a maior concentração numérica de fiéis na 
cidade de São Paulo. Além da caminhada dos fiéis, existem os shows com grupos de música gospel, orações, 
discursos religiosos - políticos, até camisetas relacionadas com o evento.  
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mais ao gosto dos (neo) pentecostais do que os discursos transcendentais dos grupos 

reformados. Uma das questões é saber se existe um limite na capacidade de atração dos fiéis a 

essa visão que a fé tem que ser constantemente espetacular? Essa rotinização da 

espetacularização da fé poderia perder a capacidade de atraírem fiéis?  Essa discussão me 

parece em aberto, sendo que necessitamos de mais algum tempo e de pesquisas para 

percebermos se a tendência de crescimento numérico dos neopentecostais continua ou não. A 

questão é saber se a curva de crescimento dos neopentecostais atingiria um teto nesse 

crescimento. 

              Como bem sintetizou Gedeon Alencar 

Nada mais pós-moderno que a religião. Estamos no mundo da imagem, do 

espetáculo e nada mais sintomático que até a circunspecta Igreja Católica, tão 

conservadora em seus rituais, tenha que admitir que para atrair 50, 200 ou 800 mil 

pessoas, só mesmo a “Aeróbica de Jesus”, celebrado pelo padre Marcelo Rossi. 

Afinal uma celebração com leitura de texto, pregação expositiva e hermenêutica 

apurada cansam, e poucos estão interessados. A celebração precisa ser diet, a 

doutrina preferencialmente, fast food, e o compromisso o mais light possível, pois se 

quer mesmo é o show! É a “religião espetacularizada”! Intimista, mas consumista 

como espetáculo (ALENCAR, 2005: p.113). 

        Entre a “mcdonaldização” da fé e as resistências às suas características, 

caminhará a investigação dessa pesquisa, cabendo ao leitor julgar se foi ou não 

válido as respostas encontradas em relação às hipóteses aqui levantadas. 
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A INFLUÊNCIA DE VILLA-LOBOS NA CONSTRUÇÃO DO NACIONALISMO NA 
ERA VARGAS 

  
Gabriel Ferrão Moreira* 

 

RESUMO: Nesse artigo pretendo trazer à tona a discussão do papel do compositor Heitor 
Villa-Lobos - como presidente e fundador da Superintendencia de Educação Musical e 
Artística do governo getulista de 1930 - na construção de um nacionalismo conveniente às 
propostas populistas de Getúlio Vargas e estéticas de Mário de Andrade. Tal discussão será 
feita através de um olhar histórico-contextual e musicológico onde a inserção política de 
Villa-Lobos nesse governo e suas opções estéticas se somam na construção de uma ideologia 
que justifica a visão dele como o grande agregador das músicas regionais do Brasil na 
construção de uma música genuinamente brasileira,e o valor dessa música na construção da 
nação brasileira proposta por Getúlio Vargas. 
 
Palvaras-chave: Heitor Villa-Lobos – Getúlio Vargas - Nacionalismo 
 
ABSTRACT: In this paper I intend to bring up the discussion about the role that the musician 
Heitor Villa-Lobos  - as president and founder of the Direction of Music and Arts Education 
of the Vargas government of 1930 – in the construction of a conception of Nationalism that 
was convenient to the populistic proposals of Getúlio Vargas and the esthetic proposals of 
Mário de Andrade. This discussion will be done through a historic-contextual and 
musicological view, where the politic insertion of Villa-Lobos in this government and his 
esthetic options will sum in the construction of a ideology that justifies his vision as the great 
aggregator of regional musics of Brazil in the construction of a genuine brazilian music, and 
the value of this music in the construction of the brazilian nation proposed by Getúlio Vargas.  
 
Keywords: Heitor Villa-Lobos – Getúlio Vargas – Nationalism 
 
 

É sempre difícil tentar extrair um indivíduo de seu contexto histórico para verificar a 

sua importância particular no momento estudado. Também é difícil distinguir até que ponto tal 

indívíduo foi formado e formador do contexto que se desenvolvia. Portanto, se não se 

encontrar um meio-termo - posição onde indivíduo e história (essa construída pelas situações 

e ações de um grande número de pessoas) possuem papéis equilibrados na construção do 

mundo - pode-se cair na ilusão de que essa história deve ser contada tendo em vista os 

grandes gênios e líderes e suas trajetórias de vida como réplica do que acontecia com a nação; 

ou no outro extremo, ignorar a presença destacada e muito influente de alguns indivíduos na 

criação da história , presença essa que por circustâncias e contingências particulares era muito 

mais influentes do que a maioria dos cidadãos. 

Heitor Villa-Lobos foi um desses influentes brasileiros no início do século XX, 

                                                 
* Mestrando em Música pela Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC) . 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

especialmente na década de 30,  período de grandes mudanças na concepção de arte e música 

brasileira, bem como na própria concepção de Brasil, como nação. O objetivo desse artigo é 

discorrer sobre a importância política e artística de Villa-Lobos no estabelecimento desses 

novos paradigmas de nação e arte nacional.  

Heitor Villa-Lobos, que ganhou o título de “compositor mais notável de toda a 

América (LISBOA, 2005a:118) pelo pianista polonês Arthur Rubinstein, nasceu no Rio de 

Janeiro no dia 5 de março de 1887. Seu pai, Raul Villa-Lobos, era funcionário da Biblioteca 

Nacional, e um músico que incentivava de várias formas o ingresso do filho na 

música.(MARIZ, 1983:111).  Seu pai o ensinou a tocar violoncelo e clarinete, bem como o 

introduziu nos universos musicais de tradição erudita européia  e na música popular sertaneja. 

Esse interesse pela música tradicional sertaneja é advogado como o motivo primeiro 

para que, mais tarde,  a composição de Villa-Lobos se direcione para uma ênfase maior em 

elementos da música folclórica nacional. Villa-Lobos faz sua primeira viagem ao Nordeste, 

em 1905, com dezoito anos de idade onde pesquisa a música folclórica da região. No ano 

seguinte faz viagem semelhante ao sul do Brasil também a procura de música regional e 

folclórica (op.cit, p. 114). 

Essas viagens no território brasileiro ajudaram a construir a imagem de Villa-Lobos 

como pesquisador da música nacional brasileira, como um artista autêntico e respresentativo 

da música brasileira. Podemos ver outros exemplos de artistas que pesquisaram a música 

folclórica de seus países, tanto para registrá-las através de gravações quanto para incorporar 

esses elementos em suas composições musicais. Um exemplo bastante famoso é a pesquisa de 

Zoltán Kodály e Béla Bártok da música húngara e romena1. 

 Em 1915, Villa-Lobos inicia uma série de concertos de obras suas no Rio de Janeiro. 

Apesar de ter recebido uma formação musical conservadora no Instituto Nacional de Música, 

em suas primeiras composições de grande porte manifestava suas inclinações modernistas 

pelo tratamento harmônico audacioso e original que utilizava nessas obras. Nesse período 

inicia a forte crítica reacionária à composição de Villa-Lobos, materializada em críticas 

musicais em jornais e revistas. Como diria Villa-Lobos, em discurso em João Pessoa, em 

1951,  

 

A minha música é o reflexo da sinceridade. No princípio sofri, natural[mente], com 
a revolta daqueles que se agarravam à tradição, daqueles que não se encontravam a 
si próprios, daqueles que nunca se miraram no espelho da sua própria consciência 
procurando a fisionomia da sua própria raça. (VILLA-LOBOS,1951a) 

                                                 
1 http://www.hungria.org.br/bartok-kodaly.htm 
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Ainda nessa época, com aproximadamente 25 anos, Villa-Lobos sobrevivia tocando 

violoncelo em orquestras dos cinemas e teatros cariocas, e mesmo quando foi incentivado a 

representar o modernismo brasileiro na Europa - após sua apresentação na Semana de Arte 

Moderna de 1922 – evento que deu grande projeção ao compositor e impactou sua carreira 

(TRAVASSOS, 2000:19), em São Paulo - necessitou de auxílio financeiro da Câmara dos 

Deputados para financiar sua viagem. 

Nessa primeira viagem, gradativamente, Villa-Lobos desempenhou papel relevante no 

cenário europeu de música moderna, sendo suas composições, nessa época, executadas 

principalmente em Paris. 

 

A Relação de Villa-Lobos com o governo getulista e a instituição do Canto Orfeônico 

 

Em 1923 Villa-Lobos retornou de Paris e para lá viajou uma segunda vez , em 1926. 

Em 1930, quando retornou ao Brasil, apresentou a Júlio Prestes - o candidato à presidência da 

república -, um projeto de educação musical para o país, motivado pela sua admiração da 

educação musical nos países europeus que visitou. Entretanto, com a vitória dos 

correligionários de Getúlio Vargas, o plano de educação musical nacional de Villa-Lobos 

entrou em vigor no governo provisório de Getúlio, em 1931, através da criação da 

Superintendência de Educação Musical e Artística, da qual Villa-Lobos foi fundador e 

presidente (LISBOA & KERR,2005:417). A SEMA “objetivava a realização da orientação, do 

planejamento e do desenvolvimento do estudo da música nas escolas, em todos os níveis, 

conjugando disciplina, civismo e educação artística" (AMATO, 2008:6).   

A principal realização de Villa-Lobos enquanto diretor do SEMA foi a instituição do 

Canto Orfeônico - Decreto Federal no 19.890, de 18 de abril de 1931 - como disciplina 

obrigatória nos currículos escolares. Nessa disciplina trabalhava o desenvolvimento da 

musicalidade dos alunos no aspecto estético (educação no que é belo) e no aspecto da virtude 

(moral, civismo) como pode ser extraído da descrição da disciplina "música e canto 

orfeônico" (LISBOA,2005a:24).  

A SEMA reunia cerca de 200 professores que ministravam o ensino da Música e Canto 

Orfeônico nos diversos níveis escolares. 

O projeto apresentado por Villa-Lobos não era a primeira aparição do Canto Orfeônico 

na educação musical dentro do território brasileiro. Nas duas primeiras décadas do século XX, 

os educadores Carlos Alberto Gomes Cardim, João Gomes Júnior e os irmãos Lázaro e 
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Fabiano Lozano utilizaram essa música para organizar a educação musical no estado de São 

Paulo.  O projeto de Villa-Lobos, contudo, intencionava começar na capital brasileira e se 

estender para todo o país, o que de fato aconteceu em 1942, e ocasionou a criação do 

Conservatório Nacional de Canto Orfeônico. Tal abrangência nacional era o diferencial da 

proposta de educação via Canto Orfeônico sugerida por Villa-Lobos e perfeitamente 

compatível com os ideais do governo – razão pela qual esse sistema educacional perdurou por 

três décadas subsequentes – de 30, 40 e 50 (LISBOA & KERR,2005:417) . 

Deve-se, entretanto, esclarecer a diferença de conceito entre Canto Orfeônico e Canto 

Coral – que são comumente confundidos, para que entendamos o tipo de música que era 

produzida nas escolas brasileiras: 

 

enquanto o modelo orfeônico visa a promoção de valores éticos, morais e cívicos 
por meio de uma educação musical socializadora, o Canto Coral enfatiza o 
desenvolvimento artístico e musical, não possuindo uma preocupação cívica tão 
acentuada. (SOUZA,2008:3) 
 

Percebe-se então que além de interesses puramente educativos – no sentido de 

formação intrelectual e artística de indivíduos – existe um projeto de governo especialmente 

interessado no Canto Orfeônico. É importante que se entenda a importância dessa prática 

musical sugerida por Villa-Lobos em seu projeto de educação musical para a estabilização de 

uma superconsciência de nação brasileira, nesse caso, propagada nas escolas.  

Ao analisar a dificuldade de se estabelecer um sentimento nacional num Brasil 

multicultural e as estratégias utilizadas por Getulio para fazê-lo, Unglaub (2006) cita um caso 

extremo de isolamente, as colônias alemãs no sul do Brasil, onde os colonos não se viam 

como brasileiros.  

 
Para Getúlio, esse isolamento cultural, político e até mesmo comunitário, somado à 
multiplicidade cultural, idiomática e de identidade pátria variável, se constituía no 
maior  desafio de seu governo. Para fazer prosperar sua política nacionalista, 
deveria haver um ou mais elementos catalisadores do sentimento de pertencer a 
uma pátria, a brasileira, minimizando ou mesmo anulando sentimentos de 
desagregação pela ligação emocional, cultural ou de qualquer outra ordem com a 
nação de origem (UNGLAUB,2006:1) 
 

O canto orfeônico era visto pelo governo, então, como uma dessas estratégias de 

fomento de valores nacionalistas num ambiente pelo qual todos – independente de credo, 

etnia ou qualquer outra distinção - deveriam passar; a escola era entendida como “o lugar 

adequado para concretizar os dispositivos normatizadores e consolidar um projeto de 

regeneração social e referenciar os jovens nos princípios de brasilidade a todos os cidadãos” 
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(UNGLAUB, 2006:2) 

Intencionado para estar presente em todas as escolas brasileiras, o Orfeão de Villa-

Lobos - livro com as músicas a serem ensinadas e cantadas – continha músicas de exaltação à 

pátria e socializava músicas de folclores regionais específicos com todo o país. Nas palavras 

de Villa-Lobos, 

 

O canto orfeônico é uma das mais altas cristalizações e o verdadeiro apanágio da 
música, porque, com seu enorme poder de coesão, criando um poderoso organismo 
coletivo, ele integra o indivíduo no patrimônio social da Pátria. (VILLA-LOBOS, 
1987: 87-88, grifos meus) 
 
 

Observando-se a letra de algumas canções estudadas nas escolas dessa época, deixa 

clara a orientação ufanista que poderia ser veículado pelo Canto Orfeônico:                        

“Viva o Brasil Viô! / Salve Getúlio Vargas! / O Brasil deposita a sua fé sua esperança e sua 

certeza do futuro no chefe da Nação! / Viva o Brasil Viô! / Salve Getúlio Vargas!... Viô!” (em 

VILLA-LOBOS, 1940:82-3).  

Falando mais especificamente sobre a importância da presença do folclore e de seus 

aspectos estilísticos no Canto Orfeônico, Villa-Lobos declara: 

 

O ensino do canto orfeônico destina-se a desenvolver no aluno a capacidade 
aproveitar a música como meio de renovação e de formação moral, intelectual e 
cívica. [...] Não se deve omitir a caracterização típica, quando o exigir a natureza 
da canção, como por exemplo nas canções regionais baseadas em motivos de 
folclore (VILLA-LOBOS, 1951b:3) 

 

Tais ideais civilizadores e de agregação das massas populacionais em uma unidade 

nacional é um aspecto intrínseco presente na música 'canto orfeônico” e que reflete 

metaforicamente os interesses maiores do Estado que a aprovou e a obrigou nas escolas. 

Grandes apresentações de Canto Orfeônico eram realizadas em estádios onde até 40.000 

vozes eram reunidas e isso também é uma representação da imagem de país que se desejava 

construir – massas populacionais entoando afinadamente uma única melodia eram prova de 

que poderia haver unidade entre milhões de cidadãos (cantores) através de um discurso 

(música) que os unia.  

O governo de Getúlio Vargas era um governo populista (FERREIRA, 2001). 

Diferentemente dos governos oligárquicos, ligados a aristocracia cafeeira da República Velha, 

Getúlio direcionava os seus discursos públicos para a população trabalhadora. Segundo 

Calabre: 
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Desde os primeiros tempos no poder, Getúlio Vargas demonstrou preocupação 
especial com as atividades culturais, principalmente com aquelas ligadas às classes 
populares ou ao grande público. Podemos citar como exemplo desse interesse a 
oficialização dos desfiles das escolas de samba, com a qual o governo incentivava, 
apoiava e também controlava as manifestações carnavalescas populares 
(CALABRE,2003:6) 

 

Getúlio, como medida de sua estratégia populista de governo, se esforçava em 

construir um conceito de nação brasileira que abarcasse todo o território brasileiro. A 

educação e a radiodifusão foram meios pelos quais essa doutrina pôde ser divulgada. A 

construção de símbolos e referências de uma nação brasileira era um alvo a ser alcançado.  

Um exemplo interessante de símbolos encontrados para a construção dessa brasilidade 

é a transformação do samba (musica da capital do país na época) à música de toda nação 

(VIANNA, 1995) e o programa de rádio "A hora do Brasil" (1935) transmitia Getúlio falando 

à nação como um pai e divulgava sambas que enalteciam a figura do presidente e do país. De 

fato, em todos os aspectos acima escritos, pode-se perceber a intenção de Getúlio de suscitar o 

"brasileiro", congregando dessa forma todo o território do país sob essa titulação.  

É importante entender também que no nível estético a preocupação principal da 

educação musical via Canto Orfeônico era ensinar a população a ouvir a moderna 

 música brasileira e nesse sentido se relaciona de forma direta com as ambições do 

movimento modernista de Mário de Andrade. Portanto, Villa-Lobos também tem um papel 

duplamente importante nesse movimento, como compositor da música e como educador para 

sua apreciação. 

 

Villa-Lobos e a música moderna nacionalista dentro do programa cultural do governo 

getulista 

 

Tratando agora mais especificamente da importância que Villa-Lobos e suas 

composições  tiveram na construção do sentimento de nação no início do governo de Getúlio 

Vargas , devemos voltar para a década de 1920 na nossa narrativa. 

O movimento nacionalista musical brasileiro surgiu efetivamente em 1928, quando o 

intelectual Mário de Andrade propôs a criação de um programa musical no qual a integração 

da     música    erudita, popular    e   folclórica   -   fomentadas    pela  intenção nacionalista - 

seria o critério maior de valoração de uma arte que deveria permanecer como obra 

representativa da música erudita brasileira. Nas palavras de Amato (2008): 
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O escritor e musicólogo modernista Mário de Andrade propôs o desenvolvimento de 
um projeto nacional-erudito-popular para o país, colocando a intenção nacionalista 
e o uso sistemático da música folclórica como condição indispensável para o 
ingresso e permanência do artista na república musical. (AMATO, 2008:2) 

 
A estética modernista era vista por Mário de Andrade como "uma retomada das raízes 

da nacionalidade brasileira, que permitisse uma superação dos artificialismos e formalismos 

da cultura erudita superficial e empostada" (SCHWARTZMAN, BOMENY E COSTA, 

1984:80) e nesse nível havia a articulação entre suas propóstas estéticas e o discurso 

nacionalista. Essa reação pró-nacionalista do modernismo também pode ser percebida em 

países europeus. “Nas regiões periféricas à Europa ocidental [...] o modernismo tingiu-se de 

uma nostalgia das tradições que derivou em movimentos artísticos nacionalistas 

(TRAVASSOS, 2000:24)” 

Entretanto, o programa governamental aplicado por Getúlio Vargas levou o 

movimento estético do Modernismo Nacionalista de Mário de Andrade e seus colegas (como 

o compositor Camargo Guarnieri) a uma dimensão política bastante ampla, onde a máquina 

estatal passaria a favorecer uma construção de arte nacional e moderna. Nacional, por se 

construir a partir e para a nação, e moderna, na descontrução de hierarquias estéticas que 

amarravam o Brasil a modelos europeus. Nesse sentido percebe-se que nesse contexto, onde 

educação nacional e propaganda nacionalista estavam fluídas dentro do programa de educação 

do ministério de Educação e Saúde, era difícil reconhecer a linha divisória entre cultura e 

propaganda política. Nesse momento de indefinição, a presença de Villa-Lobos foi de grande 

importância (SCHWARTZMAN, BOMENY E COSTA, 1984).  

Após sua primeira visita à Paris, em 1923, para mostrar suas composições e uma 

áspera recepção da vanguarda francesa, Villa-Lobos descobre-se "brasileiro" e retorna para o 

Brasil com a intenção de valorizar o elemento nacional em suas obras.  

Como dito anteriormente (MOREIRA & PIEDADE, 2008:4), a partir desse encontro o 

compositor decide fazer música que retrate sua nação, visando ser um compositor reconhecido 

nos círculos intelectuais e musicais da França (CASTAGNA,2008).  

Antes dessa experiência, as influências de Richard Wagner e Claude Debussy eram 

vistas por Villa-Lobos como as fontes para sua composição moderna, agora entendia, como a 

vanguarda francesa da década de 20 (Darius Milhaud, Jean Cocteau, Erik Satie) que 

importante pra sua composição moderna era o exotismo presente na música folclórica e 

popular. Nas palavras do compositor, 
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O Brasil levou muito tempo, meus amigos, muitos anos a imitar, a macaquear a 
papaguear. Mas graças a Deus procurou um espelho, ou encontrou por acaso o 
reflexo da realidade de uma grande raça, de uma grande nação. E verificou que 
nunca poderiam ser eles mesmos se não fizessem à sua maneira, não imitando 
ninguém. (VILLA-LOBOS,1951a) 
 

Nesse interím pode se ver Villa-Lobos preocupado da mesma forma que o governo, 

em um retrato nacional de cultura. Percebe-se então que a opção final de Villa-Lobos pela 

composição de músicas com material folclórico e popular é um resultado de diversos eventos 

na vida do compositor – seu interesse por música popular e folclórica, viagens ao sul e 

nordeste brasileiros e suas experiências com a vanguarda européia em sua segunda viagem.         

Essas contigências levaram esse ideal estético de Villa-Lobos  a uma culminância em 1930, 

onde retorna a um Brasil também interessado em encontrar seu caminho de ser “ele mesmo” 

musicalmente e artísticamente (através do Manifesto Modernista) e um governo interessado 

também nesse encontro do “nacional” . Villa-Lobos possuia os ingredientes para a construção 

dessa identidade artística e política brasileira. 

Um breve exemplo musical sera adequado para ilustrar esses pressupostos estéticos de 

que falamos. Ainda em 1930, Villa-Lobos inicia a composição de suas famosas Bachianas 

Brasileiras, onde aplica procedimentos composicionais que exemplificam muito bem a idéia 

da construção de uma música erudita nacional nos moldes propostos por Mário de Andrade. 

Inserindo elementos da música nordestina como a melodia da Cantiga nordestina2 de sua 

Bachiana Brasileira °4 (como anotado na sua partitura, VILLA-LOBOS,1976) , concatenados 

com baião na parte mais rápida da música3 num jogo de sonoridades ora neoclássicas 

(remetendo a J.S.Bach)4 ora bastante modernas ele mostra alguns dos princípios 

composicionais que usa para compor sua música de cunho nacional e neoclássico, a fusão de 

vocabulários musicais. 

Villa-Lobos conjugou esses ideais do movimento nacionalista e modernista de Mário 

de Andrade – construindo uma nova estética de acordo com seu estilo 'antropofágico'5 

(JARDIM, 2005); perfeito para a construção de uma identidade em meio a tantas diversidades 

características do Brasil. Ele construiu uma das possíveis sínteses e interpretações dessas 

manifestações. 

O projeto Modernista brasileiro pode ser entendido como uma iniciativa artística com 

muitas implicações políticas dentro do contexto em que surgiu e em seus frutos. Mario de 
                                                 
2 http://www.youtube.com/watch?v=1-v21NRjx9c aos 20 segundos. 
3 http://www.youtube.com/watch?v=1-v21NRjx9c  a 1:25. 
4 http://www.youtube.com/watch?v=1-v21NRjx9c aos 53 segundos. Contraponto da melodia grave e aguda em 

estilo 'bachiano'. Sobre estilo 'bachiano' ver MOREIRA,2008:18-20 
5 Que engloba diversos estilos e os processa criando seu próprio. 
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Andrade era amigo de Gustavo Capanema (AMATO, 2008, p.3), o ministro de Educação e 

Saúde do governo recém instaurado por Getúlio Vargas. Juntamente com Capanema, Mário de 

Andrade trabalhou intensamente - entre 1934-1945 - pela cultura do país e na criação de 

diversos projetos. De fato, o Ministério de Educação e Cultura, no intuito de medidas que 

alcançassem todo o território brasileiro se interessava na agregação do folclore e arte na 

educação; a presença de Mário de Andrade na elaboração de projetos não era gratuita: 

"enquanto Capanema buscava valores  estéticos, os  nacionalistas procuravam difundir suas 

idéias por meio do governo" (op.cit, 2008, p.3). 

Ainda no que se refere ao interesse do Ministério de Educação e Cultura em tomar 

medidas que alcançassem todo o território do país através da agregação do folclore e arte na 

educação, pode-se perceber que Villa-Lobos, como um quase “músico do Estado”, 

desempenhava um papel nas duas frentes, como um compositor da arte e re-leitor do folclore 

e aquele que os agregou na educação músical através do Canto Orfeônico. 

Esses fatores conjugados podem explicar, ao menos em parte, o sucesso da recepção 

de Villa-Lobos como compositor genuinamente brasileiro por parte da nação brasileira – e 

também o sucesso do Brasil como nação para receber a música e o projeto educacional de 

Villa-Lobos. Vejamos o comentário da pianista Magdalena Tagliaferro, amiga de Villa-Lobos, 

acerca das suas impressões acerca da autenticidade de Villa-Lobos como compositor de 

música brasileira. 

 

Villa-Lobos era, efetivamente, tão representativo de tudo o que é essencialmente 
brasileiro, do autêntico folclore, bem como do espírito e dos anseios do nosso povo, 
que bastava me aproximar dele quando tinha o coração cheio de saudades, para 
encontrar, seja em New York ou em Paris, a genuína atmosfera da terra brasileira 
que ele, sozinho,conseguia recriar. [...] o genial talento do compositor e a mestria 
do regente, mas também o dinamismo e o vigor do homem que soube, no decorrer 
dos últimos anos de sua fecunda existência, vencer tantos obstáculos que pareciam 
intransponíveis e afirmar sua esplêndida vitória no cume da mais milagrosa 
carreira jamais alcançada por um músico brasileiro. (TAGLIAFERRO apud LEITE, 
1999:104) 
 
 

Considerações Finais 

Não devemos ser ingênuos e creditar o sucesso de Villa-Lobos como compositor 

apenas a seus estratagemas políticos. Foi um grande compositor e regente, e obteve sucesso e 

reconhecimento – não só no Brasil, como já vimos - por suas habilidades musicais.                 

Sua representatividade como músico de qualidade – entre outras questões como sua 

personalidade carismática e hiperbólica, narrada diversas vezes na literatura- era tão grande, 

que foi eleito como um símbolo nacional do que era música, e a educação musical de toda 
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nação se baseou nos seus pressupostos acerca de educação em arte. Não foi sua ideologia 

política que lhe galgou o cargo de Presidência da SEMA – tanto que primeiro havia 

apresentado seu plano de educação musical a Júlio Presetes. Na verdade, ele soube inserir-se 

frente às oportunidades que lhe apareceram. Após o enfraquecimento do Estado Novo – pela 

entrada do Brasil na Segunda Guerra Mundial – Villa-Lobos viaja aos Estados Unidos em 

1944 e lá é também aclamado como grande compositor, logo após o fim de seu estreito 

vínculo com a educação de um governo fascista como o Estado Novo.      

Percebe-se, então, – pela sua trajetória artística sinuosa no que diz respeito a 

pensamento estético e de certa forma político - que o maior interesse de Villa-Lobos era a 

divulgação de sua música, sua projeção como compositor (CASTAGNA,2008) , seja 

inspirando-se em Wagner e Debussy, ou em Satie e Milhaud; seja a utilizando para a educação 

moral, cívica e artística de jovens do ensino secundário ou na apresentação de concertos 

públicos onde música de J.S.Bach, Beethoven e Palestrina era apresentada. Seja nos palcos do 

mundo com a música 'brasileira', ou nos palcos do mundo com a sua música.    

Todavia não se pode negar que Villa-Lobos, por um momento, serviu aos propósitos 

do governo populista de Getúlio Vargas ao fazer com a música aquilo que o governo pretendia 

fazer com o país. De uma diversidade de músicas/personalidades regionais construir uma 

música/personalidade nacional e através da educação musical transmitir esse sentimento de 

unificação e civismo para as escolas de todo o país. De fato, a Educação Musical propiciada 

pelo uso do Canto Orfeônico foi uma grande contribuição de Villa-Lobos para a construção 

do sentimento nacionalista brasileiro na Era Vargas. 

Voltamos, então, para a questão do começo desse artigo. Em que ponto se situa o 

indivíduo na formação da história de um país? A mesma pergunta poderia ser feita ao se 

análisar a vida do próprio Getúlio Vargas. Entretanto, no caso particular de Villa-Lobos, como 

artista e educador, outras perguntas prometem discussões mais satisfatórias. Como a música 

de grande midiatização (entenda-se 'música popular')  informa e forma as construções sociais 

de povo e nação e solidifica a construção política 'país'? Como que signos e formações 

musicais representam valor, ordem e hierarquia e como esses aspectos se refletem na 

sociedade que os consome/frui? E ainda : como  - e para quais fins - deve ser a educação 

musical no Brasil, uma vez que a recente lei n°11.769 de 20086 a torna conteúdo currícular 

obrigatório nas escolas - obrigatoriedade extinta desde a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional de 1971?  

                                                 
6 Disponível no site: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11769.htm 
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Navegando entre as províncias do Pará e Goiás: o rio dos Tocantins no século XIX 

 

Carlos Eduardo Costa Barbosa* 

 

Resumo: Este é um estudo sobre o desenvolvimento da navegação no Vale Tocantino e suas 
conseqüências no modo de vida daqueles que habitavam suas margens durante o século XIX. 
Considerando a navegação comercial como o elemento que garantiu a dinamicidade cultural 
entre as populações residentes pretende-se explorar o processo de transformação/ 
reconstrução da identidade dessa população ribeirinha no Baixo Tocantins. Uma fonte de 
valor são os relatos de viajantes estrangeiros e nacionais, onde se observa os costumes da 
população dedicada à navegação, as viagens e as principais dificuldades enfrentadas. 

Palavras Chaves: navegação comercial, identidade, Baixo Tocantins 

Abstract: This is a study about the development of the navigation of Tocantino Valley and its 
consequences in the way of life that inhabit its edges during XIX century. Considering the 
commercial navigation as the element that guaranteed the dynamic cultural among resident 
populations, it intends to explore the transformation and the reconstruction process of the 
identity of this riverside population in the Low Tocantins. Value sources are traveler’s foreign 
and national reports, where the habits of the population dedicated to the navigation is 
observed, the trips and the main faced difficulties. 

Words Keys: commercial navigation, identity, Low Tocantins 

 

A navegação comercial no Rio Tocantins começa a ser explorada em fins do século 

XVIII, no fim do ciclo aurífero no norte de Goiás. Nesse período se tem inicio uma série de 

expedições pelos rios Tocantins e Araguaia, a principio de caráter oficial, promovida pelos 

governadores e mais tarde por particulares, levadas a cabo por iniciativas de comerciantes 

tanto paraenses quanto goianos. 

A descoberta de minas na Capitania de Goiás levou grandes quantidades de migrantes 

para as regiões centrais com a promessa de riquezas fáceis. Todos os que iam para Goiás se 

dedicavam quase que exclusivamente à mineração, isso fez com que a produção de alimentos 

fosse mínima, forçando a importação desse tipo de gênero a altos custos como Aires Casal 

(1846) destaca em sua Corographia Brazilica;  

 

... Fez acudir tanta gente, que os mantimentos que diariamente chegavam não erão 
bastantes para a subsistência. Tudo se vendia por hum preço exorbitantissimo. Hum 
alqueire de milho custava seis e sete oitavas de oiro; o de farinha de mandioca dez: 
huma vacca de leite duas libras do mesmo metal... 

                                                      

* *Graduado em História pela Universidade Federal do Pará  
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Sendo dependente da importação de gêneros alimentícios, o declínio da produção das 

minas somado à baixa produtividade agrícola, Goiás experimentou momentos de profunda 

crise em seus povoados. Desse modo a procura por rotas comerciais menos onerosas foram 

estudadas enquanto a economia goiana procurava se assentar sobre uma agricultura de 

subsistência somada a criação de gado, embora ainda se tentasse reerguer a empresa 

mineradora.  

Era muito corrente nesse período a percepção do espaço amazônico como um vazio 

demográfico. Segundo Pacheco de Oliveira (1979), principalmente após a publicação das 

obras de Bates e Agassiz, todos os males da região tendiam a ser vistos como uma expressão 

de um domínio insuficiente do homem sobre a natureza acreditava-se que fixada a população 

ao solo pela atividade agrícola, o Amazonas de um imenso deserto se transformaria no celeiro 

do mundo, conforme este trecho de Taunay “A natureza parece ter-lhe preparado os meios de 

comunicação, que tão somente esperam por população mais condensada para fazer florescer o 

comércio” (TAUNAY, 1875: 11).  

Dessa forma, um problema à instalação de uma rota comercial seria o “vazio 

demográfico” que se configurava o Vale Tocantino, esse fato encarecia a viagem, pois se 

tinha que ter um número elevado de remeiros para se transpor o percurso, alimentos e barcos 

suficientes para transportar uma quantidade de produtos elevada de forma a gerar lucro para o 

comerciante que empreendia essa navegação arriscada. A solução para problema seria uma 

ocupação de fato da região. O ímpeto colonizatório seria retomado por Tello de Menezes em 

1780 quando manda erguer na região o registro de Alcobaça e a povoação de São Bernardo 

das Pederneiras. 

 

... O general governador José de Napoles Tello de Menezes, em observancia das 
ordens regias que haviam sido annunciadas na resposta de um ministerio illustrado 
e sabedor a fundo dos interesses e situação á carta escripta em 1762 pelo sobredito 
bispo D. Frei João de S. José, sobre a precisão de facilitar-se o uso do Tocantins e 
de civilisar-se a sua avultada gentilidade, plantou em 1781 um logar denominado 
de S. Bernardo da Pederneira na borda direita do Tocantins, entre a Cachoeirinha 
e a cachoeira Tapaiúnacuára; e no anno subsequente mandou engastar debaixo da 
direcção do major engenheiro João Vasco Manoel de Braun em situação uma legua 
inferior do riacho Caraipé outro logar com o appellido de Alcobaça, e annexo a elle 
um forte de fachina chamado de Nossa Senhora de Nazareth, cavalgado de seis 
peças de artilharia do calibre menor que o mediano, cujo logar foi transplantado 
em 1793 pelo governador D. Francisco de Souza Coutinho para um sitio fronteiro á 
ilha de Arapapá, entre a cachoeira Tapaiúnacuára e a cachoeira Guariba, dando- 
lhe o nome de Arroios.... (BAENA 1847:80). 
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A colonização do vale tocantino seria lenta e gradual, além da navegação difícil havia 

os conflitos com os indígenas e negros que habitavam as margens. Estes últimos liderados por 

uma mulher conhecida como Felipa Maria, uma figura presente na história local, líder de uma 

comunidade quilombola e responsável por “muitas desordens” nas povoações e ao longo do 

rio, pois “andando as canoas della feitas piratas no mar... tirando pello rio e entimidando” no 

que se refere a ataques indígenas era recorrente na região, principalmente por parte dos 

Apinagés. 

 

... Em o dia 11 do mês de julho pella nove para as dês horas da manha fomos 
visitados do gentio Pinagé com bastante numero...Salirão os Pinagés com grande 
valor e matarão huma índia e deicharão outra bem maltratada...de quatro(índios) 
hum sertamente eh dos seus abalisados de os mandei por em hum espeto numa ilha 
a vista delles pª q conheção temor e obediência...e mais algumas gentes foi ferida 
dia e meyo de viage em seguimento a elles, sempre foi achando sangue e os estamos 
esperando a todos os estantes q com esta já são duas vezes... 

 

O processo de colonização das margens do rio Tocantins 

perpassa pelos séculos XVIII e XIX, nas extinções, relocações e 

elevação dos núcleos de ocupação a outros estágios como vilas, 

municípios e lugares. Moura e Baena fazem menção ao ano de 

1793, quando o governador faz a traslação do destacamento de 

Alcobaça para a parte superior do rio chamando-o de Arroios. 

Importante destacar aqui que essas relocações contribuíram 

enormente para a ocupação da região tocantina, já que alguns locais 

vieram a se tornar novos núc

Figura 1: Desenho da 
Fortaleza de Nossa Senhora 
de Nazaré de Alcobaça 

leos de ocupação. 

A vida no Baixo Tocantins no inicio do século XIX era baseada em uma agricultura de 

subsistência, na pesca e no extrativismo. Durante sua viagem, o general Couto de Magalhães 

observou que as margens e ilhas do Tocantins são ocupadas por famílias de ribeirinhos que 

viviam em “pobres choupanas”, cobertas de palha, sem muros ou divisão interna. Esses 

homens tinham poucas posses, restritas a uma canoa, um cão, faca, anzóis algumas roupas e 

paneiros. 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 Anos antes, Bates esteve na região coletando 

espécimes da fauna e flora e percebeu a mesma coisa, a 

simplicidade da vida do ribeirinho, onde os homens caçam e 

pescam para as necessidades do dia; às vezes colhem um 

pouco de borracha, salsaparrilha ou óleo de copaíba para 

vender aos negociantes; enquanto as mulheres remam, 

cozinham e às vezes pescam de caniço.  “As casas que são numerosas às margens do rio assim 

como nas ilhas maiores” (BATES, 1944:158), contrastam com o gigantismo da paisagem, por 

esse ângulo de visão o vale ainda era visto como deserto habitado por gentio selvagem a ser 

“desinfestado” da região. Visando incentivar essa conquista os governos do Pará e Goiás 

acenaram com algumas medidas como a isenção de dízimos, isenção do serviço militar a 

quem se dedicasse a navegação, concessão de sesmarias às margens dos rios Araguaia, 

Maranhão e Tocantins a sócios da companhia de navegação, moratória aos devedores da 

Fazenda, permissão de utilização de índios hostis como mão de obra e a criação de presídios 

militares e aldeamentos indígenas.  

Figura 2: Casa ao longo do rio 
Tocantins 

Entretanto tais medidas não alcançaram seus intentos, mas de toda forma tentativas 

foram feitas, ora pelos presidentes da Província, ora por pessoas interessadas. Couto 

Magalhães, por exemplo, quando presidente da Província (1864), empenhou-se em 

incrementar este meio de transporte. Para ele, a questão fundamental não seria saber se a 

navegação era ou não dificultosa, mas sim, a sua importância para o desenvolvimento da 

região. Para um apaixonado pela causa torna-se compreensível este tipo de pensamento, mas 

pela conjuntura da época, era evidente que se pesassem custo versus vantagens. “A navegação 

do Tocantins há de romper o bloqueio, á que está sujeita uma população approximativamente 

de cem mil habitantes composta de parte da província Maranhão e de 

todo Norte de Goyaz” era seu principal argumento para defender 

estabelecimento de uma rota comercial entre o Pará e Goiás. 

O general, obstinado em desenvolver a navegação fluvial e 

vencendo todos os obstáculos, transportou uma embarcação a vapor do 

rio Paraguai à Bacia do Tocantins, com a qual deu inicio a empresa. O 

trecho encachoeirado continuou a ser o grande entrave ao intercambio 

entre as duas províncias. No entanto, essa navegação passou a ser feita 
Figura 3: O Rio 

por diversas empresas de navegação e comerciais com interesses ligados a indústria extrativa 

do vale, responsáveis por abastecer os mercados de Belém com a borracha, castanha, 
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sementes oleaginosas, cacau e cachaça. O general Couto de Magalhães (1957: 29-30) 

argumentava que:  

... Temos gasto muitos milhões com navegação do Paraguai. Qual é o resultado 

Outro fator que contribuiu para desenvolver a navegação do Tocantins foi o 

estabel

es foram 

adquiri

es caracterizou as pessoas como 

indolen

colhido ate o presente? unicamente de espalharmos nossos capitais por mão das 
republicas ribeirinhas do Prata que sentindo-nos em sua dependência por causa 
desse rio não cessam de vexar-nos. A navegação do Araguaia é mais fácil que a do 
Uruguai; no entanto que diferença no resultado! Aquela serve a Mato Grosso ou, 
por melhor dize, a Vila Maria e a cidade de Cuiabá; esta iria abrir a indústria à 
Província do Pará, no Maranhão, de Goiás e Mato Grosso, isto é daria ao Brasil 
um segunda costa, tão considerável e vasta como a que lhe oferece o Oceano 
Atlântico 

ecimento de uma linha de correios Rio - Belém, passando por Goiás, evitando-se assim 

a via marítima, até então a única utilizada e bem mais demorada. Já havia caminhos que 

levavam o viajante desde o Rio de Janeiro até São Romão, em Minas Gerais, nas margens do 

rio São Francisco. Daí foi aberto um caminho terrestre até Porto Real, passando por Santa 

Maria, São Domingos, Conceição e Natividade. De Porto Real até Belém o percurso deveria 

ser feito por água, pelo Tocantins. Em 1810, os estafetas já faziam a linha Rio - Belém, 

vencendo 280 léguas por terra e 250 pelo Tocantins (ALENCASTRE, 1865, p. 63). 

No processo de intensificação do comércio, os ribeirinhos tocantinens

ndo traços identitários bem particulares, marcados por características regionais e 

culturais, resultantes do contexto da região, das atividades desempenhadas por eles e dos 

contatos com diferentes grupos étnicos e com novos imigrantes. A vida dos moradores beira-

rio era bastante dinâmica, repleta de experiências e de conhecimentos peculiares. Henry Bates 

nos fornece informações sobre esse modus vivendi da região. 

Durante sua viagem pelo Baixo Tocantins, Henry Bat

tes e preguiçosas, estando acima dos trabalhos assalariados devido à dificuldade que 

encontrou para conseguir canoeiros. Os ribeirinhos em geral possuíam pequenas plantações de 

coivara, que lhes conferiam certa independência. Os canoeiros se utilizavam de vigilengas que 

é uma grande canoa a vela que leva até seis pescadores, 

própria para grandes distâncias. Na falta de condições de se 

usar a vela se utilizavam remos. A função de remeiro era 

muito elástica, pois utilizam, na maior parte do tempo, 

umas varas compridas, as zingas ou varejões, ou ganchos e 

forquilhas, dependendo da exigência da situação. 

 Figura 4: Parada para refeição no 
rio Tocantins 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

A alimentação do ribeirinho era principalmente o peixe, farinha, frutos e o açaí. 

Tartaru

 as estações. As residências 

em ger

contramos várias famílias acampadas em um sitio delicioso... Viam-se muitas 

tigas e coros, com os 

quais 

sombrias, tempestades e das t

 

gas também estavam na dieta dos canoeiros, sendo criada em currais em alguns 

lugares. Durante as viagens na hora das refeições se atracavam nas margens ou desciam em 

alguma casa ao longo do rio. “As casas são raras nessa região selvagem, e a hospitalidade é 

dada livremente a todos os viajantes de passagem” (BATES 1944: 175-176). A população 

tinha como característica a hospitalidade, as casas não possuíam trancas e todos eram bem 

tratados, costume possivelmente herdado dos indígenas. 

A população do Baixo Tocantins migrava de acordo com

al eram feitas sobre palafitas, sendo as casas mal acabadas, “reduzindo-se entrançados, 

cobertos de folhas de ubuçú,” feitas com o tronco do açaizeiro e tabuas estreitas para 

formarem as paredes e o soalho. Essas residências eram temporárias, pois quando as águas de 

abril e maio subiam ate o chão das casas, a família se mudava para terrenos em áreas de terra 

firme. Também era próprio dessa população mudar para acampamentos, como o que Bates 

encontrou e descreveu: 

Aí en
redes armadas entre os troncos das arvores e espalhavam-se pelo chão trastes de 
numerosas famílias...Eram todas mestiças, gente simples e bem-disposta, moradores 
em Cametá e que tinham vindo tão longe passar os meses de verão. O único motivo 
que nos deram foi que estava muito quente na cidade, no verão, e elas gostavam 
muito de peixe fresco. Assim esse povo simples não se preocupa em deixar a casa e 
os afazeres para vir passar três meses de piquenique. É costume anual dessa classe 
de gente, em toda a província, passar alguns meses da boa estação nos lugares mais 
selvagens da região. Levam consigo toda a farinha que podem carregar, sendo esse 
o único artigo de que precisam.” 

Os canoeiros p
Figura 5: Casa de roça 

ossuíam muitas can

quebravam a monotonia das longas viagens. Essas 

canções em geral consistiam em uma só nota, repetida ate o 

cansaço, cantada em uníssono, raramente apresentava 

harmonia. As notas musicais eram tristonhas denotando as 

circunstancias da vida dos ribeirinhos: as infinitas florestas 

erras caídas. Essas cantigas poderiam ser associadas aos fados 

portugueses, mas suas origens são difíceis de determinar, pois 

os indígenas apresentam costumes parecidos. As estrofes são 

variáveis, e nas canoas o que mais sabe puxa os versos. 

Todos os cantos narram a vida solitária do rio e as dificul-

dades da viagem. Os sonoros nomes dos lugares, Guajará,

Tucumanduba ganham realce aos encantos da musica. 
Figura 6: Rebojos da Cachoeira do 
Correão 
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Eram comuns as rodas de história, nelas os homens contavam o que lhes tinha 

ocorrid

cantins acima de Nazaré dos Patos apresentavam ilhas menores, 

alguma

 a correnteza forçava aos 

canoeir

então seguir viagem. Outra dif

 dificuldades estava relacionada principalmente a busca da 

castanh

o durante uma caçada ou pescaria, histórias de Curupira e outros demônios da mata. 

Essas populações eram sujeitas a serem vítimas de suas superstições. Os navegantes 

acreditavam na existência de seres estranhos e perigosos nas águas, como por exemplo, os 

negros d'água, que seriam seres muito pretos, da estatura de macaco gorila, que quando saíam 

no seco caminhavam apenas com os pés. Outro ser estranho que os barqueiros acreditavam 

existir era a Boiúna, conhecida também como Mãe d’água, uma cobra com cento e poucos 

metros de comprimento capaz de afundar embarcações, parecido com o sucuri. Acreditavam 

que os perigos do rio como os funis, rebojos e acidente causados por redemoinhos no rio, 

fossem obras da boiúna.  

As águas do To

s das quais eram altas e rochosas que caracterizavam a região pedregosa em que 

estavam situadas as cachoeiras. A navegação no rio tornava-se dificultosa a partir das 

cachoeiras que começavam a empeçar o rio, de Alcobaça para cima, e denominam-se: a 1ª 

Tapaiunacuára: a 2ª Guariba: a 3ª Vida a eterna a 4ª Tucumanduba: a 5ª Uerapepoaquima: a 6ª 

Cunauá: a 7ª Pitaoca: a 8ª Chiqueiro: a 9ª Inferno: a 10ª Furo da Itaboca ou Arrependido: a 11ª 

Tortinho:a 12ª, José Correa: a 13ª Cachoeira Grande: a 14ª Apinagé: a 15ª Cajueiro a16ª 

Capelinha: a 17ª Valentim: a 18ª Mandupixuna: a l9ª Puraquecuara: a 20ª Praia Alta: a 21ª 

Boqueirão do Tauiri: a 22ª Seco Grande: a 23ª Defuntinha:a 24ª Tauirizinho: a 25ª Mãe 

Maria: a 26ª Serra Quebrada: a 27ª Seco do Curuá: a qual é o limite comum do Pará e Goiás. 

Sendo as mais difíceis a cachoeira do Inferno e o furo da Itaboca. 

Entre os pilares de pedra

os a buscarem as margens para empurrarem e puxarem 

a canoa com forquilhas, chamadas de bois, sendo o trabalho 

exercido de acordo com a posição do tripulante auferida com o 

tempo de serviço: piloto, proeiro, contra-proeiro e remeiro. A 

cada dificuldade vencida essa tripulação comemorava para 

iculdade dessas viagens seriam as doenças como as diarréias 

com sangue, a malária, maleita ou impaludismo que seriam tratadas pelos próprios tripulantes 

através de cataplasmas com a polpa de frutos e beberagens feitas com ervas medicinais 

conhecidas dos ribeirinhos. 

A superação dessas

Figura 7: Superando uma das 
cachoeiras do rio Tocantins. 

a, cacau e borracha que seria vendida aos mercadores e levadas a Belém. A exploração 

desses produtos, que tinham um alto valor comercial impulsionava os ribeirinhos a se 
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arriscarem cada vez mais nas cachoeiras do Tocantins, tornando-se mais uma cruz fincada nas 

margens para lembrar-se do infeliz que morreu nas cachoeiras. 

A navegação que foi o meio de comunicação e a 

ativida

pescadores e 

io 

Tocant

vegação do rio Tocantins, pode não ter alcançado um resultado significativo em 

termos

Às trocas de mercadorias entre os homens seguem-se as trocas de idéias, 

pensam

de econômica das populações ribeirinhas em fins do 

século XIX ganharia o auxilio da estrada de ferro Tocantins, 

projetada para cruzar o trecho encachoeirado e reduzir o 

numero de mortos da navegação, facilitando o escoamento 

dos produtos da região. A construção teve inicio em 1895 na 

pequena Alcobaça, impactando diretamente no modo de 

castanheiros que deixariam seus trabalhos para participarem do exercito de trabalhadores que 

abriam caminhos na floresta e erguiam pontes sobre igarapés para a ferrovia seguir adiante. 

Observando a evolução do município vemos que o mesmo seguia o leito do r

Figura 8: Abertura de estradas para 
a ferrovia Tocantins 

vida daqueles 

ins, sua principal via de comunicação com os outros municípios do Alto e Baixo 

Tocantins. Entretanto esse desenvolvimento se viu alterado em 1895 com a instalação da 

Companhia de navegação férrea. As levas de migrantes que invadiram a localidade 

transformaram o modo de vida daqueles que sobreviviam basicamente da pesca, introduzindo 

sua cultura, seus costumes que foram sendo assimilados pelos ribeirinhos. Num processo que 

seria repetido com a construção da Hidrelétrica de Tucuruí no século XX e selaria o rio a 

navegação. 

A na

 econômicos para o país, mas representou, por um longo período, um meio de vida para 

as populações ribeirinhas, sendo fundamental ao abastecimento de bens necessários à região 

como, sal, ferramentas, pólvora, utensílios domésticos, tecidos e, ao transporte dos excedentes 

que consistiam principalmente da borracha, castanha, sementes oleaginosas, cacau, cachaça e 

couros. 

“

entos”. Esta afirmação feita por Julio Paternostro caracteriza bem o que se pretendeu 

observar neste artigo, o processo de transformação/ reconstrução da identidade da população 

ribeirinha no Baixo Tocantins ao longo do século XIX. O processo de modernização que se 

operou no vale tocantino em fins do século XIX afetou de forma drástica a vida das 

populações residentes que tinham um modo de vida, passado de geração a geração, pautado 

nas formas de fazer e de ser dos ribeirinhos. Em outras palavras, o processo de modernização 

influenciou de modo marcante na construção/reconstrução da identidade cultural das 

populações ribeirinhas e fez com que as mudanças passassem a ocorrer com mais rapidez: 
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aumento populacional com a imigração, crescimento das cidades, desenvolvimento dos 

transportes e da produção agrícola. Atualmente seu leito está obstruído, mas em um futuro 

próximo será novamente utilizado como meio de transporte por meio de hidrovias e eclusas. 
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Estudo documental do "Mês das Crianças e dos Loucos" em São Paulo – 1933 
 

Raquel Carneiro Amin 
Lucia Reily  

Resumo 
O “Mês das Crianças e dos Loucos” foi organizado por Flávio de Carvalho e Osório César em 
agosto de 1933, em São Paulo, no Clube dos Artistas Modernos (CAM). Foram reunidas em 
uma exposição produções artísticas de crianças de escolas públicas e de internos do Juqueri, 
junto de conferências proferidas por médicos e intelectuais, mobilizando a imprensa da época. 
Este estudo tem uma importância histórica ao mostrar o discurso de reconhecimento da 
expressividade da infância numa época em que se percebia o interesse por parte de adultos 
educadores e pais em relação a essa produção, com o intuito de constituir novos modelos de 
educação. Destarte, materializando tais questões, alguns exemplos despontaram dentro da 
paisagem brasileira, atuando como educadores ou mesmo incentivadores do desenho da 
criança. É o que vemos acontecer com as figuras de Mário de Andrade e Flávio de Carvalho, 
ao colecionarem desenhos infantis; ou então em Anita Malfatti, professora para crianças na 
Escola Americana Mackenzie; na professora Lenyra Fraccaroli, criadora da Biblioteca 
Infantil. Nesta época também surgem os Parques Infantis, que promoviam a convivência de 
crianças de diferentes idades. Tais fatos evidenciam uma época de reflexão sobre as relações 
entre o mundo psicológico e o artístico na infância. 
Palavras-Chaves: Desenho infantil; Arte moderna brasileira; História do Ensino de Arte 
 
Abstract 
The “Month of the insane and children” was organized by Flávio de Carvalho and Osório 
Cesar, in August, 1933, in São Paulo, at the Clube dos Artistas Modernos (CAM). The exhibit 
showed children’s artistic productions next to the artwork made by psychiatric patients’ from 
Juqueri Hospital; however, the press was especially interested in the speeches by doctors and 
intellectuals. This study is important because it presents historical documentation of early 
acknowledgement of childhood expression at a time when children’s drawings were only just 
beginning to attract the attention of education professionals and parents, in a way that 
promoted the building of new models of education. These issues came to the foreground in 
the Brazilian scene through the examples of eminent educators and intellectuals concerned 
with children’s drawings. While the writer Mário de Andrade and the visual artist Flávio de 
Carvalho, began to collect children’s drawings, the visual artist Anita Malfatti applied herself 
to teaching art to children at the Mackenzie American College, and the Lenyra Fraccaroli 
founded the Children’s Library. Around the same time, the Parques Infantis were founded in 
the city of São Paulo so as to promote social interaction of children of different ages. These 
facts demonstrate that this period was an important time for reflecting on the relations 
between the psychological and artistic worlds of childhood. 
Keywords: Children’s drawings; Modern Brazilian art; History of art teaching 
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Introdução 

Subproduto da rápida expansão das lavouras de café no interior do estado, São Paulo 

sofre nas duas primeiras décadas do século XX, um grande crescimento industrial adjunto a um 

boom do crescimento demográfico e econômico, exigindo um novo conjunto de reformas 

urbanas (SEVCENKO, 1993). Esse movimento é decorrente da chamada Segunda Revolução 

Industrial, que trouxe grandes avanços tecnológicos que levaram à utilização de novas fontes de 

energia (petróleo, gás e eletricidade), permitindo a criação de modernos complexos industriais, 

baseados na administração científica e na linha de montagem. Nesta paisagem, dentro de um 

sistema capitalista com suas desigualdades sociais, ocorrem migrações em massa – numa escala 

jamais vista antes na história. Os imigrantes eram provenientes das mais diferentes partes do 

Brasil e do mundo, buscando São Paulo, com esperança de encontrar trabalho.  

Partindo da conjetura que a presença maciça e a ascensão irrefreável dos imigrantes 

em São Paulo (envolvidos, principalmente, com indústria e comércio) se apresentava como 

uma grande ameaça contra a província, nulificando os valores, costumes e cultura brasileira, 

com o intuito de salvaguardar sua memória, são iniciados programas de afirmação da 

nacionalidade. Slogans encorajadores como, “assimilamos ou seremos assimilados” e outros 

“recheados com a imagem do moderno” (SEVCENKO, 1993:87) eram distribuídos para toda 

a população paulista e paulistana, incluindo os imigrantes. Foi nessa época que foram criados 

slogans que persistem até o presente: “‘São Paulo não pode parar’, ‘São Paulo é a locomotiva 

do Brasil’, ‘São Paulo é a capital do progresso’, ‘São Paulo é uma montanharussa [sic]’” 

(SEVCENKO, 1993:87).  

Houve preocupação em garantir um amplo programa educacional, principalmente de 

alfabetização, para assimilação dos imigrantes, dada a necessidade de formar mão de obra 

qualificada num período de grande desenvolvimento econômico.  

Já ao final da década de 1920, início da década de 1930, quando outra crise político-

social assolava o país – lembremos da crise econômica de 1929, o colapso da cafeicultura e o 

golpe em 1930, que levou Getúlio Vargas ao poder – exigindo novas reformas educacionais, é 

que a idéia de “livre-expressão” alcança a escola pública. Chegam ao Brasil os reflexos da 

Pedagogia Nova, também conhecida como Escolanovismo, Escola Nova, Renovada ou 

Progressista – com origens no final do século XIX na Europa e Estados Unidos – sendo 

disseminada a partir dos anos 1950/60, com as escolas experimentais – com o intuito de 

reformar e transformar o deficiente sistema de educação (BARBOSA, 1985; FERRAZ e 

FUSARI, 1992). O movimento se opunha diretamente à educação tradicional, propondo 

experiências que levassem em consideração os interesses, as motivações e necessidades 
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individuais dos alunos, através de diferentes métodos e atividades motivadoras das 

experiências artísticas – dessa maneira, o processo passava a ser o mais importante, e não o 

produto. Nessa perspectiva, a criança era vista como ser criativo, e, por isso, havia a 

preocupação de prover os estímulos necessários para que ela pudesse se expressar 

artisticamente. O aprender fazendo, capacitaria a criança a “atuar cooperativamente na 

sociedade” (FERRAZ; FUSARI, 1992:36). 

Justamente neste período de renovação da educação nacional é que novas mudanças 

passaram a despontar na paisagem brasileira. Intelectuais da época e alguns dos artistas 

engajados no movimento modernista contribuíram com suas experiências no campo da 

educação, ampliando o olhar sobre a produção artística da criança; interessaram-se “por seus 

processos mentais, seu mundo imaginativo, passando até mesmo a colecionar os desenhos 

infantis” (FERRAZ; FUSARI, 1992:31-32). 

As novas possibilidades da década de 1920 prepararam todo um cenário cultural na 

cidade de São Paulo, consolidando-a como pólo cultural. O Brasil vive uma situação de 

otimismo, e São Paulo adquire lugar de vanguarda no conjunto nacional. Surgem novos 

espaços de exposição; vemos a emergência de um novo público urbano, abonado de dinheiro 

e a presença dos críticos de arte. São Paulo vive as contradições de uma época em transição, 

com focos de vanguarda, responsáveis pelo desenvolvimento de uma série de atividades 

notáveis e inéditas, em meio a uma paisagem modorrenta que resiste aos movimentos 

culturais internacionais da modernidade. 

 

O CAM e o “Mês das Crianças e dos Loucos” 

Intelectuais e artistas começaram a reunir-se em São Paulo com o objetivo de 

promover discussões e ações culturais coerentes “com os problemas culturais e sociais da 

época” (ZANINI, 1991:38). Fundou-se, então, o Clube dos Artistas Modernos (CAM)1, em 

24 de novembro de 1932, que atraiu personalidades do campo da arte e também da ciência 

com vistas a organizar uma série de atividades notáveis e inéditas na paisagem cultural 

paulistana. Dessa forma, acabou tornando-se o reduto de grandes experimentações e 

acontecimentos artísticos, culturais, sociais e boêmios da cidade. O CAM organizou uma 

variedade de eventos, como a exposição de gravuras da artista expressionista alemã Käthe 

Kollwitz, uma mostra de cartazes russos e também uma conferência do mexicano David A. 

Siqueiros, entre muitos outros eventos.  

                                                 
1  O artista Flávio de Carvalho (1899 - 1973) foi o líder do grupo, e Antonio Gomide (1895 - 1967) e Carlos 

Prado (1908 - 1992) e Di Cavalcanti (1897 - 1976) foram os colaboradores na constituição do CAM.  
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Destacamos o “Mês das Crianças e dos Loucos” como uma das importantes iniciativas 

do CAM, que teve repercussões entre pessoas envolvidas com o ensino de arte e com a 

psicologia e arte. O evento foi organizado por Flávio de Carvalho e Osório Cesar, e 

inaugurado em 28 de agosto de 1933, na sede do CAM. O evento foi constituído de dois 

focos: exposição de trabalhos plásticos e conferências. A exposição incluiu “desenhos, pintura 

e escultura de alienados do Hospital do Juqueri, de creanças das escolas públicas de São Paulo 

e de particulares” (CARVALHO, 1939:38). As conferências foram proferidas por médicos e 

intelectuais, relacionadas ao assunto, finalizadas por debates acalorados, mobilizando a 

imprensa da época. Nas palavras de Ferraz (1998:43) “a mostra foi inaugurada em fins de 

agosto e permaneceu aberta à visitação pública durante um mês inteiro”, e encontrava-se 

aberta ao público das 17 horas à 1 hora da madrugada.2 

 

A exposição e conferências 

Em nossa pesquisa, não encontramos até o momento um catálogo com detalhes da 

exposição. Algumas poucas reportagens trazem fotos do ambiente da exposição, mas é 

evidente o maior interesse da imprensa pela produção exótica proveniente do hospital 

psiquiátrico do que pelo desenho infantil. No total foram dez as conferências do “Mês das 

Crianças e dos Loucos”, a saber:  

 “Estudo comparativo entre a arte de vanguarda e a arte dos alienados”, pelo Dr. Osório 

Cesar – 30 de agosto de 1933;  

 “Interpretação de desenhos de crianças”, pelo Dr. Pedro de Alcântara Machado – 13 

de setembro de 1933;  

 “Psychanalises dos desenhos dos psycophatas”, ministrada pelo Dr. Durval Marcondes 

– 19 de setembro de 1933;  

 “O louco sob o ponto de vista da psychologia geral”, ministrada pelo Dr. Fausto 

Guerner – 26 de setembro de 1933;  

 “A arte e a psychiatria através dos tempos” desenvolvida pelo Dr. Pacheco e Silva – 

26 de setembro de 1933;  

 “Marcel Proust literariamente e psychanaliticamente”; com o Dr. Neves Manta – 3 de 

outubro de 1933;  

 “O valor negativo da psychopatologia na critica de arte”, pelo Dr. Plínio Balmaceda 

Cardoso – 17 de outubro de 1933;  

                                                 
2  Este texto é o resultado da dissertação de Mestrado de Raquel Carneiro Amin, que teve como objetivo 

reconstituir o evento a partir de referências em jornais e revistas da época.  

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 “A musica nos alienados” pelo Sr. José Kliass – 17 de outubro de 1933; Dr. Raul 

Malta com apresentação sobre assunto ligado ao evento e  

 “A noite dos poetas loucos”, com poemas sendo recitados por Maria Paula – não 

encontramos referências das datas e horários para os dois últimos eventos. 

A conferência de maior repercussão na mídia da época foi, sem dúvida, a do Dr. Pedro 

de Alcântara Machado, intitulada: “Interpretação de desenhos de crianças”, proferida no dia 

13 de setembro de 1933, quarta-feira, às 22 horas. 

Esta conferência gerou reportagens detalhadas discutida pelos periódicos da época. A 

conferência3 baseou-se num estudo realizado pelo pediatra há mais de 10 anos, com o intuito 

de solucionar o problema da metodologia utilizada para o ensino do desenho às crianças nas 

escolas primárias da época, propondo um novo modelo de ensino, inspirado pela análise do 

material que reuniu “das paredes das ruas de S. Paulo. Manancial inesgotavel de materia 

prima preciosa para taes estudos” (FOLHA DA NOITE, set. 1933:5).  

O conferencista valorizava os desenhos feitos nas paredes das ruas da cidade, porque 

entendia que estes não sofriam influências perturbadoras do ambiente, diferentemente dos  

desenhos produzidos na escola. Colecionou por meio de fotografia essa produção efêmera, 

que apresentavam o “maximo de espontaneidade, de naturalidade, de ingenuidade mesmo” 

(FOLHA DA NOITE, set. 1933:1). Apesar da sua postura favorável à liberdade, percebe-se 

no decorrer das suas afirmações diversas contradições, já que ele propõe um ensino dirigido a 

partir de modelos. 

A palestra abordou diversos aspectos incluindo análise do desenho, relações entre 

desenho e fala, e propostas de metodologias de ensino.   

Entendia o desenho como um recurso universal de expressão de nossa consciência e 

defendeu que o desenho deveria ser ensinado nas escolas em pé de igualdade com a 

linguagem escrita. Observou que o ensino do desenho nas escolas profissionais, primárias e 

secundárias se diferencia: na primeira é ensinado o desenho técnico; enquanto que no 

primário e no secundário, como desenho artístico. Explicou que “por mais louvavel que seja o 

proposito de fazer, de crianças, artistas, essa orientação tem fracassado, pois toda gente 

aprende desenho e ninguem fica sabendo desenhar” (FOLHA DA NOITE, set. 1933:1). 

Segundo o Dr. Pedro de Alcântara Machado, isto acontece porque o desenho necessita de um 

“substracto technico”, da trabalhosa educação da vista e da mão, sem a qual não existe 

desenho, muito menos o artístico. Na sua opinião, as escolas deveriam ensinar apenas o 

                                                 
3  Durante a conferência foram projetadas as imagens dos desenhos das crianças. 
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“substracto”, isto é “o desenho como recurso de expressão auxiliar da linguagem falada e 

escripta, […] desenho para as necessidades da vida diária, enfim”; enquanto que o “desenho 

artistico ficaria para os bem dotados, como fica a linguagem artística, isto é, a literatura e a 

poesia” (FOLHA DA NOITE, set. 1933:1). 

Examinou algumas causas do fracasso de tantos métodos clássicos de ensino, como o 

francês: “Quenioux e Ravaisson propuzeram methodos partindo do complexo para o simples; 

outros, como Guillaume, methodos partindo do simples para o complexo, das linhas 

geométricas para a figura humana”, porém, sob seu ponto de vista, “todos elles fracassaram, 

por isso que só obedeciam a uma das pontas do dilemma, e era preciso obedecer a ambos”. E 

utilizou-se de informações presentes no livro de Marcel Braunschvig, que “tentou uma 

conciliação, dando modelos reaes que se aproximassem da regularidade geométrica, hastes de 

trepadeiras, folhas de arvores, laranjas, peras” (FOLHA DA NOITE, set. 1933:1). 

Realizou uma análise de desenhos de crianças, para melhor ilustrar o seu pensamento. 

Tais desenhos revelaram a predominância da figura humana e, segundo sua própria análise a 

porcentagem de figuras incompletas é grande, possivel consequencia de uma 
incapacidade de retenção do modelo na memoria, ou de analyse do modelo retido. 
Os desenhos mais rudimentares caracterizam-se pela pobreza de traços pela 
imperfeição destes e pelas desproporções das partes da figura; e nestas tres direcções 
se processa a evolução: o enriquecimento do desenho em traços, o aperfeiçoamento 
destes e a correcção das proporções anatômicas (FOLHA DA NOITE, set. 1933:1). 

 

Assim, partindo das representações mais “rudimentares” feitas por crianças, observa 

que a evolução do desenho nem sempre se dá de maneira harmoniosa; sendo a mais notável o 

aumento do número de traços, e, para obtê-lo,  

a criança logo abandona os modelos de perfil para traçar os de frente, o que permitte 
uma quase desdobramento da figura; nessa transição a criança esbarra com tres 
obstaculos que vence como póde: o nariz, a symetria, e os pés que ella põe sempre 
de perfil (FOLHA DA NOITE, set. 1933:1). 

 
Neste ponto, destaca o fato de a criança solucionar o dilema do modelo, “ao mesmo 

tempo complexo e simples: complexo na significação e simples na realização – verdadeiro 

ovo de Colombo” (FOLHA DA NOITE, set. 1933:1). Complexo, por tratar da figura humana, 

que simboliza “todos os episodios mais importantes da vida da criança, os castigos, os 

prazeres os agrados as recompensas, as ameaças, as alegrias, as surras, a vida enfim”; 

enquanto que a simplicidade é representada “pela realização simples dessa figura tão 

complexa, e progressivamente tanto menos simples quanto mais sua capacidade technica for 

se desenvolvendo” (FOLHA DA NOITE, set. 1933:1). 
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Apreendeu aspectos que poderiam permitir uma orientação pedagógica de seu ensino, 

para deixarem de ser vítimas de uma grande dificuldade de ordem didática. Assim, constata 

um “método natural de ensino” do desenho, responsável por 

fornecer á criança modelos complexos, de assumptos ricos em carga effectiva, 
homens, animaes, casas, navios, automoveis e realizados de modo elementarissimo; 
a seguir, os mesmos modelos realizados um pouco melhor, a seguir, os mesmo 
modelos mais perfeitamente realizados, e assim por diante, em tantas phases quantas 
o for permittindo o desenvolvimento technico da criança (FOLHA DA NOITE, set. 
1933:4). 

 
Acrescentou que, à medida que fosse evoluindo e se interessando por assuntos menos 

complexos “novas séries de modelos poderiam ser fornecidas, constituídos por utensílios e 

instrumentos de realização technica mais difficil por causa da regularidade geometrica de sua 

linhas” (FOLHA DA NOITE, set. 1933:4). E, com isso, continuou o conferencista, “se 

conseguiria, progressivamente, uma capacidade de expressão pelo desenho que seria um 

auxiliar precioso dos recursos geraes de expressão. O desenho-arte ficaria para os eleitos” 

(FOLHA DA NOITE, set. 1933:4). Enfatiza, ao final, que o método, embora inspirado em 

“material objectivo”, não havia sido verificado experimentalmente, constituindo-se apenas de 

uma “hypothese de trabalho para ser explorada, aprofundada e ajuizada por quem tenha 

tempo, vocação e recursos” (FOLHA DA NOITE, set. 1933:4).  

Do ponto de vista do desenho infantil, o evento em questão foi pioneiro ao despertar 

interesse entre os artistas e educadores pela produção da criança. Segundo Coutinho (1997) no 

início da década de 1930, a única produção brasileira sobre o desenho da criança era a tese de 

Nereu Sampaio, intitulada “Desenho Espontâneo das Crianças: considerações sobre sua 

metodologia”, apresentada na Escola Normal do Distrito federal em 1929. As publicações 

estrangeiras sobre desenho só se tornariam acessíveis ao professor na década de 1970 com as 

traduções de Mèredieu (1974) e de Lowenfeld (1977). Como vemos na seguinte fala:  

As creanças fazem os seus desenhos e os papeis em que elles foram traçados vão 
para a lata do lixo. ás vezes, apenas, um papá qualquer se encanta com as 
habilidades do petiz e manda enquadrar a obra prima. Mas não foi com intenção 
scientifica. Foi um movimento sentimental (A PLATÉA, jul. 1933:3). 

 
Além disso, o evento relacionou a produção plástica da criança com as manifestações 

expressivas dos pacientes psiquiátricos, ecoando movimentos dos artistas expressionistas e 

surrealistas na Europa. Sem dúvida o evento teve grande mérito, pois “alli appareceram os 

desenhos das crianças e dos loucos com uma espontaneidade absoluta, e um completo 

desinteresse pelas fórmas rigidas da arte academica. Imagine-se uma criança solta no salão de 

Bellas Artes!” (RUMO, set/out. 1933:29). As discussões colocavam em pauta as implicações 
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pedagógicas do ensino de arte na escola, e da promoção da arte entre os loucos, apresentando 

uma visão de ensino de arte que não tolhesse a criatividade e imaginação. 

O evento focalizou a importância “[…] psicológica e filosófica da arte do louco e das 

creanças, e mostrar o êrro cometido por professores, imbuídos de rotina e ritual, quando 

corrigem os desenhos de creanças e os adatam [sic] às suas rotinas” (CARVALHO, 1939:38). 

Questionou-se a atitude e didática do professor, que abafava ou aniquilava “[…] qualquer 

surto de originalidade que aparece na fantazia da criança. Indivíduos quase sempre medíocres, 

estes professores gostam de impor á criança a sua personalidade gasta e empoeirada” 

(RUMO, set/out. 1933:29).  

 

Repercussões 

O evento consolidou entre escritores, artistas, críticos de arte e psicanalistas, uma 

atitude de valorização e incentivo ao desenho da criança, embora este movimento já estava 

ocorrendo, em consonância com o interesse de artistas europeus.  

A coleção de desenhos de Mário de Andrade, constituída entre 1927 a 1942, se situa 

historicamente no primeiro momento de interesse de pesquisadores brasileiros sobre a 

produção plástica da criança. É constituída por desenhos de crianças e jovens com idade entre 

3 e 16 anos num total de 2.160 desenhos de procedências distintas: metade desses desenhos 

foi produzida por um concurso idealizado por Mário de Andrade em 1937. A outra metade é 

proveniente de diferentes escolas e de doações de amigos e familiares. 

Entre maio de 1935 e julho de 1938 foram realizados os chamados Parques Infantis do 

Departamento de Cultura do Município de São Paulo, no qual Mário de Andrade foi um dos 

idealizadores e seu primeiro diretor. Promoviam a convivência de crianças de diferentes 

idades, a partir dos 3 anos de idade, tendo como princípio fundamental gerar oportunidades 

para o brincar, possuir contatos com o folclore nacional e construir uma cultura infantil. 

Calcados nas idéias da pedagogia científica e da Escola Nova intencionavam estudar a 

criança, seu universo e sua cultura, sendo possível colher material que fosse posteriormente 

avaliado e divulgado para os interessados através de uma publicação específica.4 

Flávio de Carvalho também reuniu desenhos procedentes do Abrigo de Menores em 

Trânsito, no Grupo Escolar “Rodrigues Alves” e na Escola da Vida. Tal estudo seria 

posteriormente relatado em palestra “A Percepção da Criança”, ao final de 1941, na exposição 

de pintura e desenhos de escolares da Grã-Bretanha, na Galeria Prestes Maia, em São Paulo.  

                                                 
4  Coutinho (2002) diz não saber se essa revista chegou a ser realizada, porém, as pesquisas realizadas foram 

publicadas nas edições mensais da Revista do Arquivo Municipal de São Paulo. 
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Em 1933 foi criada a Biblioteca Infantil pela Professora Lenyra Fraccaroli, do Instituto 

Caetano de Campos, e, em 1936, foi incorporada ao Departamento de Cultura. Além das 

atividades inerentes a uma biblioteca, a Biblioteca Infantil propunha atividades recreativas e 

educacionais (sessões de cinema, torneio de jogos, excursões culturais a museus e instituições 

de ensino, audição de músicas clássicas e regionais...). No período de 1936 a 1939, as 

crianças, em sua maioria, vinham dos ginásios e grupos escolares da capital, sendo a maior 

parte de filhos de funcionários públicos, comerciantes e profissionais liberais; e, em menor 

quantidade, filhos de operários. 

Nos anos de 1929 e 1930, Anita Malfatti deu aulas para crianças em seu ateliê e 

atendia aos filhos da elite paulistana, na Escola Americana Mackenzie (Mackenzie College), 

criado no fim do século XIX, em São Paulo. Como professora preocupou-se com os trabalhos 

de crianças e jovens quando isso não acontecia, desenvolvendo um trabalho pioneiro: dando-

lhes liberdade criativa, estimulando-os a aprender a partir do que realizavam, entretanto, o 

método que utilizava não diferia das propostas então em voga nos programas oficiais de 

desenho, no entanto 

as idéias modernistas da ‘imaginação criadora’ da criança, da linguagem do desenho 
como linguagem universal, acessível a todos e o preconceito contra a técnica 
estavam entranhados na artista/professora que ao mesmo tempo se propunha a seguir 
um plano de aulas estruturado sequencialmente a partir das dificuldades encontradas 
talvez em seu próprio aprendizado (COUTINHO, 2002:65). 

 
O que fica realmente evidente é a atmosfera do período, pós frenéticos anos 1920, 

numa época de reflexão sobre as relações entre o mundo psicológico e o artístico na infância, 

onde o olhar desviado à produção infantil acontecia lentamente, apesar das informações e 

produções de pesquisas sobre o assunto no ambiente educacional brasileiro. A despeito das 

idéias do Dr. Pedro de Alcântara Machado, sob nosso ponto de vista, elas não condizem com 

os propósitos do “Mês das Crianças e dos Loucos”, entretanto, não o maculam – ilustram os 

diversos exemplos que despontaram na paisagem paulistana – evidenciando uma atmosfera de 

grandes transições, de idéias contraditórias e muita especulação...  
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Floriano de Lemos e a educação brasileira via jornais (1906-1965) 
 

Raquel Discini de Campos * 
 
Resumo: O presente artigo apresenta considerações preliminares acerca da atuação do 
intelectual Floriano de Lemos na imprensa brasileira e é resultado de pesquisa ainda em fase 
inicial. Homem de “belo espírito”, Floriano versou em impressos de pequena ou grande 
circulação sobre os mais variados temas, dos mundanos aos científicos, dos pedagógicos aos 
literários. Destaca-se que se buscará analisar o indivíduo Floriano de Lemos não apenas 
buscando a sua singularidade, mas, sobretudo, esquadrinhando o que sua trajetória e escritos 
nos revelam sobre um tempo (a primeira metade do século XX); uma cultura e um grupo 
social (os intelectuais que atuaram fora dos grandes centros, suas intenções educativas e suas 
redes de sociabilidade) e um espaço em inexorável transformação (o interior do país). 
 
Palavras-chave: intelectuais da educação; imprensa e educação; história da educação. 
 
 
Résumé: Cet article présente des considerations préliminaires à propos l’actuation de 
l’intellectuel Floriano de Lemos dans la presse brésilienne et est produit du recherche en 
phase préalable. Un homme de beau sprit, il a écrit dans les journaux de petit où grand 
circulation sur thèmes divers, des mondaines aux scientifiques; des pédagogiques aux 
littéraires. On degage qu’on ne cherchera pas analyser seulement la personne Floriano de 
Lemos, mais surtout découvrir comme sa trajectoire et ses écrits nous révélent sur un temps 
(les premières décennies du siècle XX); une culture et un groupe social (les intellectueles qui 
habitaient dehors les grands villes et leurs réseaux de socialisation); et un espace dans une 
irréversible transformation (l’intérieur du pays). 
 
Mots-clé: intellectueles de l’éducation; presse et éducation; histoire de l’éducation. 
 

 

Uma parcela significativa dos intelectuais brasileiros dos séculos XIX e XX refletiu 

insistentemente sobre a nação brasileira, buscando compreender suas particularidades étnicas 

e culturais, diagnosticar seus problemas e desvelar soluções para o aparente atraso do Brasil 

em relação aos países europeus e aos Estados Unidos. Buscaram, acima de tudo, educar a 

população por meio da disseminação de determinados valores veiculados metodicamente na 

imprensa, considerada naqueles tempos um dos mais eficientes instrumentos para a educação 

das massas. 

A esse respeito ressalta-se que só muito recentemente historiadores da educação vêm 

mapeando a atuação dos chamados “intelectuais” entendendo-os não apenas como indivíduos 

ligados diretamente à educação escolar ou como personagens produtores de grandes teorias 

pedagógicas, mas como “produtores culturais que se investem de responsabilidades na vida 
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social”, que se apresentaram historicamente como “tutores da verdade e da objetividade, 

expoentes das respectivas especializações” e como “depositários dos valores culturais 

universais” (KUHLMANN, 2007, P.109).  

O intelectual da educação é percebido, portanto, como um “homem do cultural” que se 

articula a grupos e que na maioria das vezes utiliza a escrita – sobretudo a escrita na imprensa 

de pequena ou grande circulação – como principal canal de expressão de suas idéias e como 

ferramenta de convencimento do outro. Nas palavras de Bontempi (2007, p.81) o 

“qualificativo intelectual não adere apenas aos grandes pensadores” e sua utilização também 

impede 

 

o isolamento do intelectual nos limites de sua atividade profissional, abrindo espaço 
para investigações que admitam a interferência de aspectos a ela externos e que 
reconheçam o pertencimento dos mesmos a coletivos intelectuais, redes de 
sociabilidade que envolvem afetividade, reconhecimento, rivalidade, e em que se 
compartilham identidades que, eventualmente, podem dar origem a manifestações 
públicas de natureza política, mas que quase sempre oferecem ao historiador os 
contornos que cada geração intelectual dá aos diversos produtos culturais com que 
se encontra diretamente envolvida, sejam eles obras, linhas editoriais, entidades 
associativas, disciplinas ou currículos. 

 

No que concerne às primeiras décadas do século XX, a imprensa se tornou ao mesmo 

tempo um veículo para a educação do “povo”, mas, também um espaço privilegiado para que 

determinados grupos sociais educassem igualmente a si mesmos ao encetarem polêmicas e 

criarem consensos em torno de uma enorme variedade de assuntos. Era por intermédio das 

páginas impressas, o grande palco da vida pública do período, que tais grupos ganhavam força 

e visibilidade porque simplesmente passavam a “existir” (LUCA, 1996; CRUZ, 2000). 

Miceli (2001, p.17), indica a esse respeito que “toda a vida intelectual era dominada 

pela grande imprensa, que constituía a principal instância de produção cultural da época e que 

fornecia a maioria das gratificações e posições intelectuais”. Assim, era preferencialmente 

este veículo o espaço privilegiado para a exposição dos problemas, apresentação das soluções, 

criação e difusão dos padrões entendidos como corretos para o Brasil, já que se concebia o 

jornalismo como locus privilegiado para que os homens, e algumas mulheres de então, 

refletissem sobre os assuntos da realidade nacional, todos eles ligados de forma direta ou 

indireta à modernização do país.  

Uma modernização que era entendida como sinônimo não apenas de acesso da 

população à educação formal – por intermédio das escolas de todos os níveis que passaram a 

ser pleiteadas por muitos como forma de superação do aparente descompasso do Brasil em 

relação às demais nações – mas de ascensão evolutiva rumo à civilização européia, aos 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

progressos do capitalismo, às certezas da ciência, da técnica, da razão, da higiene e da ordem; 

ao cultivo das ideologias do branqueamento e do nacionalismo, dentre outros ideais 

hegemônicos no período. 

No entanto, esses valores tidos à época como civilizados conviviam com uma 

realidade social menos pujante, certa e iluminada, e que era engendrada no interior daquele 

mesmo contexto. Tal realidade se traduzia nas doenças e no pauperismo que se alastravam 

entre os mais pobres, tanto nos campos quanto nas cidades, nas greves operárias que se 

multiplicavam e no recrudescimento da exploração capitalista que recaía principalmente sobre 

as mulheres e as crianças; no analfabetismo generalizado das massas e em inúmeros 

fenômenos distintos que marcaram a virada do século XIX para o século XX como um 

período ao mesmo tempo eufórico e amedrontador, conforme demonstraram Benjamim (1989; 

2008); Bresciani (1982); Berman (1986) e outros em relação ao caso europeu.  

No caso especificamente brasileiro, trata-se de um tempo onde as aparentes certezas 

que emanavam do campo da “sciencia” só faziam aumentar a busca – ou mesmo a falta – de 

sentido para a existência humana. Um mundo onde o aumento das distâncias econômicas, 

culturais e sociais entre uns e outros tomavam contornos jamais vistos e em que os valores do 

cristianismo começavam a ser inexoravelmente substituídos pelos valores do mercado, 

processo que só se intensificaria nas décadas seguintes (SEVCENKO, 1992; 2001; COSTA; 

SCWARCZ, 2000).  

Tantas contradições, novidades, projetos, desejos e angústias eclodiam na imprensa e 

podem ser sintetizadas no seguinte problema que constituía, afinal, o pano de fundo de boa 

parte da produção cultural do período: quais os caminhos que se abriam para um país que de 

repente passava a pulsar no ritmo da velocidade dos carros e das locomotivas, da 

miscigenação irreversível, da abolição dos escravos, da República, dos imigrantes que 

chegavam de várias partes do mundo para ocupar os postos de trabalho recém-criados nas 

lavouras e nas cidades, do feminismo crescente, da movimentação urbana, dos prédios e dos 

arranha-céus? 

Nesse contexto, os homens da cultura – cuja atuação na vida pública, além do 

jornalismo, freqüentemente esteve vinculada ao direito, à medicina, à arquitetura, à educação 

escolar e a outros campos – eram atravessados por uma auto-valoração extremamente positiva 

relacionada aos seus supostos dotes de espírito e inteligência, e também por grande vontade 

de poder, real ou simbólico. Buscaram justificar suas obras e ações políticas a partir da 

confiança de que eram os portadores das respostas para os anseios da sociedade em geral, já 
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que criam ter a obrigação de cumprir uma missão civilizatória da qual eles não podiam se 

furtar. Luca (1996, p.7) indica a esse respeito que 

 

Assim a elite intelectual tem se apresentado, em diferentes momentos, investida da 
missão de revelar a verdadeira face da nação e de traçar as suas linhas de força para 
o futuro. O credenciamento para a tarefa proviria de sua suposta qualificação para 
desvendar as regras de funcionamento do social e desse modo formular, a partir de 
dados e critérios objetivos, políticas de ação. Esse direito sempre lhe pareceu algo 
evidente e que dispensava qualquer tentativa de justificação.  

 

Tal movimento cultural, tantas vezes contraditório em seus discursos e práticas sobre o 

que era julgado relevante no momento, obteve nas páginas da imprensa um verdadeiro difusor 

e recriador dos projetos e idéias que os grupos letrados entendiam como necessárias para o 

Brasil. 

Mas não foi somente na imprensa, talvez o veículo de maior impacto social do 

período, que os intelectuais atuaram. São desses tempos as primeiras práticas sistematizadas 

voltadas à educação popular via rádio e cinema educativo, além dos grandes 

empreendimentos em torno da construção das escolas normais, públicas ou privadas Brasil 

afora. Nas primeiras décadas do século XX fortaleceu-se ainda o processo de disseminação 

dos grupos escolares republicanos, os novos “templos de civilização”, conforme expressão 

consagrada por Souza (1998), e também a discussão em torno da alfabetização de toda a 

população, independentemente do credo ou da classe social. Discutia-se o quê ensinar e como 

ensinar, quais os métodos e os conteúdos mais eficientes, a melhor maneira de educar o gosto 

da população, enfim, num grande movimento pela disseminação da educação escolar – e das 

maneiras ditas civilizadas – em nível nacional. (VIDAL, 2000; GREIVE, 2000). 

As reformas sanitárias e urbanas levadas a cabo no período também buscavam ordenar 

e educar a população e, conseqüentemente, modernizar o Brasil. Conforme indicam as 

pesquisas dedicadas ao tema, as transformações ocorridas no espaço urbano, com a edificação 

de parques, praças, teatros, ruas largas, avenidas e prédios monumentais buscavam difundir o 

conjunto de valores e modelos que então se procurava disseminar, sobretudo via imprensa, 

como ideais para a construção de uma sociedade perfeita. Para Herschmann e Pereira (1994, 

p. 27) 

A cidade, com sua organização físico-espacial, seus rituais de “progresso” – como 
nos casos das exposições nacionais e internacionais – passa a ter um caráter 
pedagógico. Torna-se símbolo por excelência de um tempo de aprendizagem, de 
internalização de modelos. Assim, quando estes especialistas-cientistas se 
propunham a reformar, a organizar, mesmo que em nível superficial, a esperança 
que tinham era de que essa projeção externa, pública, citadina, pudesse atingir e 
orientar os indivíduos. 
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É nesse contexto peculiar da história brasileira – um período de inédita expansão 

capitalista, de crescimento desordenado das cidades, de desenfreada ocupação humana de 

trechos ainda intocados do interior do Brasil, de desenvolvimento da imprensa de todas as 

orientações ideológicas, destacadamente da imprensa liberal – que emergiu o multifacetado 

Floriano de Lemos: um viajante moderno e um importante jornalista; um professor atuante, 

além de médico, músico, poeta, literato e inspetor de ensino. Um intelectual com uma 

trajetória que merece ser contada não apenas por aquilo que ela tem de singular, mas, 

sobretudo, pelo que ela revela sobre um tempo, uma cultura, um grupo social e um espaço 

geográfico movediço, em permanente transformação. 

 

1.1 Floriano de Lemos, um homem da cultura 

 

Interessante notar o silêncio da historiografia em torno da figura de Floriano de 

Lemos, apesar da sua abundante e heterogênea produção intelectual e a despeito da sua 

trajetória expressiva como letrado em diferentes regiões do interior do país. A figura do 

“letrado”, aliás, surge no Brasil juntamente com o século XIX e não diz respeito apenas 

àqueles que dominavam saberes ligados à literatura, muito pelo contrário. O letrado era o 

homem educado formalmente num país cuja grande maioria dos cidadãos era de analfabetos; 

um indivíduo conhecedor de diferentes assuntos considerados eruditos, tais como a filosofia, a 

história, a música, a matemática, as ciências naturais e outros. Em função da apropriação e da 

capitalização desses saberes, tal personagem supostamente teria um espírito mais cultivado, 

mais civilizado do que a maioria, o que possibilitava o trânsito com desenvoltura pelos 

espaços de sociabilidade urbana que então nasciam tais como cafés, teatros, impressos, saraus 

etc (SEVCENKO, 1989). 

Na verdade, além de “letrado” Floriano construiu uma consistente, porém errática, 

carreira de professor de todos os níveis de ensino: de grupos escolares e ginásios, de escolas 

técnicas e normais, e também das Faculdades de Medicina, Direito e Farmácia do Rio de 

Janeiro e de Minas Gerais, respectivamente. Tornou-se também cronista do jornal Correio da 

Manhã, impresso fluminense de grande importância no cenário político e cultural na primeira 

metade do século XX, do qual foi redator e colaborador por toda a vida, substituindo o amigo 

Coelho Neto. Ainda fundou ou atuou em jornais e revistas de diversas localidades, escrevendo 

artigos científicos e mundanos nos impressos de São José do Rio Preto, SP; Caxambu, MG e 

Cuiabá, MT, lugares onde morou de maneira intermitente. 
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Ressalta-se o fato de que Floriano de Lemos foi um agente da imprensa brasileira 

justamente nos primórdios da configuração desse mercado jornalístico. A sua colaboração nos 

impressos de diferentes Estados era não apenas um instrumento de legitimação, distinção e 

poder político – estratégia utilizada pelos intelectuais de ontem e de hoje para consagração de 

si mesmos, para publicidade de suas vinculações ideológicas e de seus pares – mas também, 

ao que parece, uma importante fonte de renda. 

Floriano ainda se aventurou pelo terreno da poesia, da música, da crônica, do conto e 

da literatura, além de ter atuado nos primórdios dos programas de rádio do Rio de Janeiro 

idealizando os programas Rádio Infantil, na Rádio Guanabara e Hora Infantil, na Rádio 

Sociedade, ambas no Distrito Federal. Foi também o responsável pelo conteúdo destinado às 

crianças veiculado na PRD-5, rádio do famoso Instituto de Educação daquela mesma 

localidade. Ainda ocupou cargos administrativos na Inspetoria de Ensino do Rio de Janeiro e 

de Cuiabá, e atuou como membro influente nas sociedades médicas que ajudou a fundar ou a 

profissionalizar, num movimento compatível com a cultura de demarcação dos campos 

profissionais tão característico da primeira metade do século XX. 

Ao mapear ainda que primariamente sua trajetória, marcada pelo inequívoco 

envolvimento nas diferentes atividades que se abriam aos letrados daqueles tempos, acredito 

que Floriano de Lemos pode ser caracterizado como um intelectual ao mesmo tempo 

anatoliano e moderno, conforme distinção clássica operada por Miceli (2001). 

Ele usou a imprensa de grande e pequena circulação como tribuna para expressão de 

suas idéias e projetos, como espaço capital para a vulgarização e visibilidade não apenas dos 

conhecimentos relativos ao seu campo de origem – a Medicina – mas também como terreno 

para a discussão de inúmeros outros temas relativos a assuntos que iam da moda à eugenia, do 

cinema à lepra, da literatura ao feminismo, todos de alguma maneira convergindo para a 

temática da educação dos brasileiros, uma de suas maiores preocupações.  

Ele atuou, portanto, de maneira indiferenciada no espaço cultural brasileiro da 

primeira metade do século XX, e justamente por isso pode ser identificado como um “letrado” 

ou como um “anatoliano polígrafo”. A respeito desse tipo de intelectual, Miceli (2001, p.54) 

afirma que se trata de 

 
(...) um novo tipo de intelectual profissional, assalariado ou pequeno produtor 
independente, vivendo dos rendimentos que lhes propiciam as diversas modalidades 
de sua produção, desde assessoria jurídica, as conferências, passando pelas 
colaborações na imprensa, até a participação nos acontecimentos mundanos e nas 
campanhas de mobilização em favor do serviço militar, da alfabetização, do ensino 
primário etc. 
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No entanto, assim como tantos outros que atuaram na vida pública brasileira no 

período conhecido como “República Velha” (1889-1930), ele também passou “à vala comum 

sem direito a nome próprio” (MICELI, 2001, p. 16) após a consagração do primado da técnica 

e da especialização dos campos operada por aqueles que se auto-intitularam como modernos 

nas décadas posteriores. 

Mas Floriano também pode ser considerado, contraditoriamente, um intelectual 

moderno, já que igualmente se articulou com seus pares, propugnando a diferenciação do 

campo médico em relação às outras áreas de saúde, fazendo o elogio da técnica e da 

especialização e engajando-se direta ou indiretamente em projetos políticos – traço marcante 

em sua trajetória que será mais bem desvelado ao longo da presente pesquisa.  

É por isso que se pode afirmar, mesmo que preliminarmente, que Floriano de Lemos 

teve uma carreira pública que se construiu sobre dois pólos de atuação: um desempenho 

relativamente indiferenciado no campo cultural brasileiro, como médico, professor, literato, 

poeta etc; ao mesmo tempo em que elogiava o império das técnicas e dos especialistas, num 

comportamento típico dos intelectuais modernos, conforme demonstraram Miceli (2001) e 

Lahuerta (2002). Dentre tantos bons exemplos desse tipo de comportamento aparentemente 

incoerente que emergem da documentação em fase de mapeamento, pode-se citar o fato de ele 

ter sido um legítimo defensor do poder das plantas medicinais na cura de inúmeras doenças do 

povo brasileiro num momento em que esse tipo de prática era associada justamente aos 

saberes populares que seus pares buscavam combater, conforme demonstrou Gondra (2000).  

Mas independentemente de ser classificado como anatoliano ou moderno, Floriano 

parece ter sido um educador/viajante que percorreu o Brasil com olhos curiosos – e que se 

aventurou pelos caminhos que se abriam num país que se agigantava e que se dava a conhecer 

em função principalmente da inédita expansão da economia capitalista verificada no período. 

Um homem que buscou abarcar o ineditismo dos trilhos, dos carros, do rádio, das revistas e 

jornais que repentinamente apareciam e que se multiplicavam de maneira jamais vista. Um 

tipo mais ou menos errante que a pesquisa que ora se inicia e de onde se originou o presente 

artigo pretende retirar da “vala comum” e atribuir “nome próprio”, ou seja: esquadrinhar, 

contextualizar, analisar, dar sentido, enfim – o que significa reconstruir historicamente. 
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               Narrar para esquecer: Livro Didático e Integralismo 
 

                                                                       Rogério Lustosa Victor* 
 
Resumo: O autor do livro didático, na feitura de seu texto, depara-se com uma série de fatos 
disponíveis e com os quais ele terá que construir uma narrativa lógica. Supomos que estes 
fatos já estão presentes a priori como elementos da memória histórica. Diante dessas 
condições, a temporalidade dominante emerge na obra didática como memória histórica, 
silenciando outras possibilidades que efetivamente estiveram presentes. No caso específico do 
passado brasileiro dos anos 1930, as narrativas predominantes contribuem na produção do 
esquecimento de um importante movimento da época: o integralismo. 
 
Palavras-chave: integralismo, memória, esquecimento. 
 
Abstrat: In the making of their texts, authors of history textbooks usually find out a lot 
available facts with which they must build up a logic narrative. This article main argument is 
that this  facts are already biased and present as historical-memory’s elements. Driven by 
these preconditions, the dominant temporality arises on the history school books as historical-
memory and neglects other possibilities that may have been present. In the 1930s’ brazilian 
past, in particular, the predominant narratives contribute to generate the forgetfulness of one 
of those days most important political movement: the Brazilian Integralism. 
 
Keywords: integralism, memory, forgetfulness. 
 
 

Para empreender a análise que agora nos propomos, qual seja, a de que narrativas 

vulgarizadas por meio de livros didáticos de história, contribuíram na produção do 

esquecimento do movimento integralista, partiremos da suposição de que há uma forma geral 

de conceber o passado a qual chamamos de memória histórica. Nela há fatos que estão 

fixados e que se apresentam como lugares de reflexão. Tais fatos são disponibilizados a todos 

e, aqui, o livro didático entra como objeto privilegiado pois que ele tende a universalizar um 

saber, corroborando a construção de uma percepção compartilhada do passado, “isto porque 

ele atinge público vastíssimo, constituindo uma das primeiras vias pelas quais a linguagem da 

história é absorvida por qualquer um” (VESENTINI, 1997: 67). E tende a universalizar um 

saber também por se tratar de um discurso imposto, tanto no sentindo de ser obrigatório 

quanto no sentindo de ser discurso oriundo de autoridade. 

No que concerne à sua primeira característica, ou seja, a de propagar uma noção de 

passado mais compartilhada, é importante lembrar que “fora dos bancos escolares, e além do 

livro didático, são pouquíssimas as pessoas que podem aprender história” (MICELI, 2000:33). 

A história veiculada pelos livros didáticos é a que a maioria das pessoas pode ter acesso.  

                                                 
* Doutorando em história na Universidade Federal de Goiás. 
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A segunda característica do livro didático de história citada é a de se tratar de um 

discurso imposto. Trata-se de um discurso compulsório para o aluno e não é demais ressaltar 

que “a sociedade impõe a escola e a escola impõe a história” (MICELI, 2000:33), sendo 

também discurso oriundo de autoridade. É exatamente essa sua procedência que facilita o 

processo de construção de uma determinada compreensão do passado. Mesmo porque a 

história, ensinada nas escolas, deve ser aprendida, pois que se relaciona com a idéia de “saber 

correto, dominado por fonte competente e opondo-se continuamente às miríades de erros 

(VESENTINI, 1997:68). Em termos práticos, na escola, o professor utiliza-se de um texto 

autorizado, já com a devida interpretação, e exige do aluno uma leitura que se aproxime ao 

máximo da leitura já petrificada, caso contrário, valendo-se de julgamento de autoridade, ele 

dará nota baixa ao aluno. Portanto, aquele é um discurso que não admite réplicas. Assim, o 

discurso efetuado por enunciador/autoridade – como supomos ser não só o autor do livro 

didático, como também o professor que trabalha o texto – impede a polissemia, dando 

margem para que pensemos este discurso como performativo. 

É provável que, com base na análise dos livros didáticos, seja possível então encontrar 

neles os sentidos estabelecidos entre o que eles dizem e o que eles não dizem acerca do 

movimento integralista. Desde que, como coloca Ricoeur (2007:459), “narrar um drama é 

esquecer outro”, entendemos que a construção da memória é também a produção do 

esquecimento. Toda narrativa é seletiva e “as estratégias do esquecimento enxertam-se 

diretamente nesse trabalho de configuração: pode-se sempre narrar de outro modo, 

suprimindo, deslocando as ênfases, refigurando diferentemente os protagonistas da ação assim 

como os contornos dela” (Idem, ibidem). O intuito é constatar que as narrativas presentes nos 

livros didáticos ao selecionar fatos que tecem uma trama principal corroboram a construção 

da memória histórica e, paralelamente, define o lete como o lugar do movimento integralista. 

Inicialmente, foi analisado o livro História do Brasil, de Ary da Matta, publicado em 

1946 e editado para a então 4ª série ginasial. Na folha de rosto, o editor traça um perfil 

profissional do autor: “bacharel pelo Colégio Pedro II. Professor Catedrático da Faculdade do 

Instituto La-Fayette e da Universidade Católica do Rio de Janeiro”. Esse perfil localiza o 

autor e autoriza o seu discurso. Tratava-se não apenas de um professor universitário, ele era 

“bacharel pelo colégio Pedro II”, instituição fundada em 1837, e referência educacional 

durante o Império, tendo conseguido se manter como instituição de ensino respeitada por 

várias décadas durante a República. Portanto, o autor ocupava uma alta posição hierárquica no 

universo do saber daquela época e detinha o conhecimento do que os outros deviam saber. De 
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acordo com o livro que ele escreveu, o que os outros devem saber sobre o integralismo é o 

seguinte: 

[...] Vários movimentos de ordem social e política agitam a vida do país. Em 1935, 
irrompe no Rio de Janeiro, Pernambuco e Rio Grande do Norte o movimento 
revolucionário da Aliança Nacional Libertadora cujos membros mais influentes e a 
facção dominante obedeciam à orientação comunista. O movimento foi logo 
abafado com grande energia. Em 1937, articulou-se o movimento integralista cuja 
ação violenta culminou com o ataque ao Palácio Guanabara e do qual saiu ileso o 
chefe do Governo e sua família ali residentes e surpreendidos à noite. 
Em 1937, os problemas da sucessão presidencial criam novos embaraços. 
Apresentaram-se três candidatos: José Américo de Almeida, Armando de Sales 
Oliveira e Plínio Salgado. Desenvolveu-se normalmente a campanha eleitoral num 
ambiente de intensa vibração cívica. Em 10 de novembro, com grande surpresa do 
povo, resolveu o presidente Getúlio Vargas, apoiado pelas classes armadas, dar um 
golpe de estado, dissolvendo o Congresso, outorgando nova constituição. O 
pretexto, lembrava na ‘proclamação ao povo brasileiro’, foi o perigo eminente de 
uma guerra civil (DA MATTA, 1946:205-6). 

  

 Nada mais Ary da Matta disse sobre o integralismo e Plínio Salgado em toda a 

extensão daquela obra. Conforme se vê no trecho citado, 1937 apresenta-se como marco por 

onde a narrativa deveria necessariamente passar. Uma narrativa coerente, em que arrolam os 

fatos cruciais, as ações decisivas, o contexto que explicaria o marco. No caso, o fato crucial é 

o golpe de 1937.  

Em meio a tudo isso, o movimento integralista aparece apenas como um coadjuvante 

capaz de contribuir para a construção de uma narrativa inteligível acerca da “Era Vargas”. 

Aliás, este livro de Da Matta reproduz uma leitura que comumente se faz do período 1934-

1937: um período em que a polarização ideológica fascismo versus comunismo, ou melhor, 

integralistas versus aliancistas, poderia conduzir o país a uma situação não desejável de 

desordem, baderna, as quais, em última instância, conduziriam o país a uma eventual “guerra 

civil”: “O pretexto, lembrava na ‘proclamação ao povo brasileiro’, foi o perigo eminente de 

uma guerra civil” (idem, ibidem). O golpe de 1937 seria, então, o desfecho lógico, dentro 

daquela narrativa, para manter a linha de evolução instaurada em 1930. 

Além disso, no livro de Da Matta, chama a atenção a abordagem do integralismo como 

sintoma do radicalismo que então tomava conta do país e ao qual era necessário dar um basta. 

Sua ação providencial, implantar o Estado Novo, apenas recolocara o Brasil nos trilhos. Tudo 

levara ao desfecho inevitável e, neste, Vargas aparece como o grande vulto que conduz o país, 

que conduz a massa e a apaga. Os movimentos político-sociais são apagados e Vargas, por 

sua vez, aparece como o grande sujeito histórico. 

Nesse discurso de Da Matta, em que o integralismo está ausente, o que se vê é a 

construção do Estado Novo. Seu autor reservou ao integralismo uma invisibilidade tão 
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acentuada que situa o surgimento da AIB em 1937, “Em 1937 articulou-se o movimento 

integralista”. Na verdade, o movimento integralista, surgido em 1932, é mencionado naquela 

narrativa em momento próximo ao golpe de 10 de novembro de 1937, como parte da 

justificativa que explica o próprio golpe. Ou seja, na abordagem de Da Matta, o movimento 

integralista está absolutamente envolvido na temporalidade do vencedor e o que dela se 

depreende são os caminhos que culminam nos marcos da memória histórica. E mais: uma vez 

que o conhecimento presente nos livros didáticos é apresentado como se baseado na realidade 

dos fatos e, portanto, como um conhecimento que não comporta reflexões ou indagações, ele 

exige uma leitura orientada por certa submissão. Dessa forma, o livro de Da Matta, corrobora, 

indubitavelmente, para a socialização da noção de passado nos termos por ele apresentados, 

na qual o integralismo é irrelevante e não memorável. 

Um outro livro didático aqui analisado é História do Brasil, de Antônio José Borges 

Hermida. O exemplar consultado, publicado em 1958, pela Editora do Brasil e direcionado à 

primeira série do curso ginasial, apresenta duas informações preciosas: uma, o número 

impresso em corpo maior, na página dos agradecimentos, que indica o número do exemplar 

daquela edição: 004470; outra, o número que indica ser aquela a 69ª edição. Estas duas 

informações dão uma idéia do quanto pode ser grande o público atingido pelo livro didático 

de história e o quanto é enorme a longevidade das representações nele embutidas (69a 

edição). 

No texto de Hermida (1958), autor licenciado pela Faculdade Nacional de Filosofia e, 

portanto, legitimado, de certa forma, a tratar do momento histórico que aqui interessa mais de 

perto, qual seja, o período que abrange desde o surgimento e desenvolvimento do movimento 

integralista até o golpe de maio de 1938 – há o subtítulo Primeiro Governo de Getúlio 

Vargas, em que se lê: 

 

Em 1934, foi promulgada a Segunda Constituição da República, começa um novo 
período que se prolonga até 1937. Durante êsse período ocorreram graves 
agitações no país: houve, em 1935, um levante comunista no Rio de Janeiro, Rio 
Grande do Norte e Pernambuco. 
Foi nesse ambiente, de pouca tranqüilidade, que se iniciou a campanha para a 
sucessão presidencial. Mas as eleições não se realizaram porque Getúlio Vargas, 
em novembro de 1937, revogou a Constituição e decretou outra, que estabeleceu o 
Estado-Novo. Assim, em 1937, começa o terceiro período do seu govêrno que se 
prolongou até outubro de 1945. (HERMIDA, 1958: 198). 

 

Nessa obra de Hermida, a perspectiva é idêntica à de Da Matta: Vargas é o grande 

vulto, só ele é sujeito histórico. O autor sugere que a intranqüilidade presente em meados dos 

1930 desembocara no golpe que implantou o Estado Novo, uma intranqüilidade advinda, 
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segundo ele, apenas da ação dos comunistas: “Houve, em 1935, um levante comunista no Rio 

de Janeiro, Rio Grande do Norte e Pernambuco” (idem, ibidem). Não incluir o movimento 

integralista nessa cena foi mais uma das formas de impor o esquecimento. Aliás, o 

integralismo sequer foi citado por Hermida que, parece, também lhe reservou um caminho 

seguro para o esquecimento. E, numa espécie de “condenação da memória”, o nome de Plínio 

Salgado é interditado por Hermida. A ele não foi concedida qualquer eventual inscrição – nem 

na condição de nome arrolado de candidato à eleição presidencial marcada para 1938. Dessa 

forma, mais uma vez, sua imagem é proscrita. 

O discurso mais recorrente nos livros didáticos de história é o de que, entre 1934 e 

1937, os extremismos em choque alarmavam o país e colocavam em risco a ordem necessária 

ao progresso nacional. O Estado Novo foi uma necessidade histórica para conter a agitação do 

período e manter a unidade e a paz da nação. 

Especificamente quanto às representações registradas em livros didáticos de história, 

fez-se aqui um recorte cronológico. Foram abordadas obras publicadas entre o final dos anos 

1940 e a década de 1970, com o objetivo de, a partir delas, verificar a cristalização de dados, 

fatos e idéias que alimentam a memória histórica, e, ao mesmo tempo, verificar como essa 

memória comandou a tecedura de tais obras. Em História Contemporânea e História do 

Brasil (1959), de R. Haddock Lobo, o movimento integralista aparece pela primeira vez num 

tópico intitulado Agitações Ideológicas. Ali, depois de expor algumas questões concernentes 

às agitações comunistas, escreve Lobo: 

 

Por outro lado, na Itália e na Alemanha tinham triunfado, respectivamente, os 
regimes fascista e nazista, que também contavam em nosso país com certo número 
de simpatizantes. Formou-se o Partido Integralista, favorável à adoção de normas 
totalitárias de governo, aplicadas às tradições e às condições peculiares do Brasil. 
Lutas de rua, não raro bastante sangrentas, verificaram-se entre os defensores 
dessas correntes ideológicas contrárias [...]. 
Alegando ser insegura a situação, e não achar o país preparado para a vida 
democrática, o Sr. Getúlio Vargas, em 10 de novembro de 1937, dissolveu, com o 
apoio das forças armadas, todas as assembléias legislativas e câmeras municipais. 
Esse ato de força não encontrou qualquer reação concreta no território nacional. 
Uma única perturbação de vulto verificou-se: o Golpe Integralista de 1938. Os 
integralistas tentaram tomar de surpresa o Palácio Guanabara, em que se achava o 
Sr. Getúlio Vargas com vários membros de sua família, mas foram rapidamente 
dominados (LOBO, 1959: 358 – 360). 

 

Outro livro didático aqui analisado é História do Brasil, de Vicente Tapajós. Nele, o 

mesmo discurso recorrente. Após discorrer brevemente sobre a polarização ideológica entre o 

que denomina “extremismos” de esquerda e de direita (momento em que cita os integralistas) 
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e sobre a “sangrenta quartelada” organizada pela “extrema esquerda”, Tapajós assim descreve 

o “período convulso”: 

 

Foi, dessa forma, período convulso o que se inaugurou com a Constituição de 1934, 
e que atingiu à culminância durante a campanha para a sucessão presidencial, em 
1937. 
[...] Parecia ao governo que a guerra civil ameaçava o país [...]. O Presidente da 
República, com o apoio e a proteção das forças armadas, deu golpe de Estado a 10 
de novembro de 1937 e pôs termo à Carta de 1934. (TAPAJÓS, 1963: 439). 

 

No ano em que se fazia 30 anos do golpe de 1937, a Editora Globo publicou Nova 

História do Brasil, de Barbosa Lessa. Nesta obra lê-se o seguinte: 

 

A partir de 1935 os princípios políticos que então se chocavam na Europa vieram a 
encontrar guarida em redutos intelectuais e entre jovens militares brasileiros. 
Getúlio manteve-se em moderado meio-termo trabalhista, e permitiu que dois 
líderes radicais ganhassem expressão: o escritor Plínio Salgado, à frente do Partido 
Integralista, de índole fascista, e o cap. Luís Carlos Prestes, à frente do Partido 
Comunista do Brasil [...]  
Getúlio Vargas estimulou, num primeiro instante, a rivalidade entre o fascismo e o 
comunismo – parecendo apoiar ora Plínio Salgado ora Luís Carlos Prestes – mas 
visava principalmente dividir forças políticas, até que lhe fosse possível desferir um 
golpe de Estado. Tal objetivo foi alcançado, finalmente, a 10 de novembro de 1937. 
(LESSA, 1967: 177-178). 

 

Os termos reservados aos anos 1930 nestes textos têm se reproduzido em inúmeros 

outros didáticos, desde o final dos anos 1940 até hoje. Por meio deles, não é difícil perceber 

como algumas idéias básicas acerca da história política brasileira, relativas aos anos 1930, 

acabaram se tornando inquestionáveis e aparecendo em praticamente todas as obras didáticas 

de história. A recorrência foi tal que contribuiu para que certos dados, fatos e idéias se 

tornassem parte da memória histórica. No caso específico das idéias, destaca-se uma, que é 

notória: a tentativa de se criar uma identidade comum, de se afirmar a idéia de país, de nação 

– na qual toda a comunidade possuiria interesses comuns. Em suma, configura-se nos textos 

dos livros didáticos analisados a pressuposição de que existe um bem comum. 

Vamos aos exemplos. No pequeno trecho, extraído da obra de Lobo (1959), é possível 

encontrar a palavra país duas vezes e a palavra Brasil uma vez. Com país o autor sugere a 

idéia de coesão, de consenso, sendo que, ao utilizar Brasil, ele está apontando não só para a 

comunhão interna, mas também para a singularidade deste povo perante outros povos: 

“aplicadas às tradições e às condições peculiares do Brasil” (Lobo, 1959, p. 358). De forma 

recorrente, no texto de Tapajós, é possível ler também a palavra país: “a guerra civil 

ameaçava o país” (TAPAJÓS, 1963: 439), ou seja, ameaçava a coesão e os interesses comuns. 
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Na verdade, a idéia de nação, a busca pela afirmação da identidade nas obras didáticas, 

é traço presente de forma bastante ampla na história do ensino de história no Brasil. Segundo 

Elza Nadai, a historiografia da educação brasileira evoluiu, ainda no século XIX, para o 

alinhamento total com as duas vertentes assinaladas na Europa: “a história é a nação, a 

história é a civilização”. Tanto assim que: 

 

se atentarmos para as questões postas pelos programas, currículos, pelas produções 
didáticas e demais recursos e materiais de ensino [...], elas giraram, 
principalmente, sobre quem deveriam ser os agentes sociais privilegiados 
formadores da nação. Em outras palavras, procurou-se garantir, de maneira 
hegemônica, a criação de uma identidade comum, na qual os grupos étnicos 
formadores da nacionalidade brasileira apresentavam-se, de maneira harmônica e 
não conflituosa como contribuidores, com igual intensidade e nas mesmas 
proporções naquela ação. (NADAI, 2000: 24). 

 

É por razões semelhantes às apontadas por Nadai que alguns acontecimentos se 

tornam “fatos históricos” decisivos e são obrigatórios para o desenrolar da narrativa histórica 

dos livros didáticos. O golpe desfechado por Getúlio Vargas em 1937, por exemplo, é ponto 

indispensável e presente em todos os livros didáticos que abordam o período. As idéias que 

neles predominam são a de nação e de interesses comuns, sob a perspectiva de que terão sido 

colocados em risco pelas “agitações”, pelos “extremismos”, pelas “quarteladas sangrentas”. 

Daí, Vargas, que age firme, em meio às contradições extremadas, ameaçadoras da nação e 

cujo ápice se deu em 1937: “atingiu à culminância durante a campanha para a sucessão 

presidencial, em 1937” (TAPAJÓS, 1963: 439). Desfecha-se o golpe em benefício do retorno 

à harmonia. Tratava-se de um golpe que “não encontrou qualquer reação concreta no território 

nacional” (LOBO, 1959:360), porque – é-se levado a presumir – representava o interesse da 

comunidade nacional. Tudo indica que, por recusarem veementemente a luta aberta entre os 

brasileiros, o divisionismo, certos autores não realçam as lutas travadas pelos integralistas ou 

mesmo pelos comunistas. 

Quando Lobo (1959) diz que Getúlio Vargas não encontrou “qualquer reação”, ele 

está dizendo, também, que Vargas entreviu os anseios da nação, tendo sido a ele conferido um 

poder quase sobrenatural. E se Barbosa Lessa (1967) chegou a dizer que o então presidente 

constitucional da república foi capaz de manipular tanto os comunistas quanto os integralistas 

e definir os rumos políticos do país, ele, na realidade, deixou de falar das experiências sociais 

concretas tais como as dos movimentos comunista e integralista, que desaparecem do texto 

para dar lugar aos mitos e heróis. 
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No mundo do pós-guerra não há lugar para herói fascista. Aqui uma outra questão de 

suma relevância se apresenta: a equivalência entre integralismo e fascismo presente em alguns 

dos textos didáticos anteriormente citados. Em Lobo (1959:358) pode-se ler: “(...) na Itália e 

na Alemanha tinham triunfado, respectivamente, os regimes fascista e nazista, que também 

contavam em nosso país com certo número de simpatizantes. Formou-se o Partido 

Integralista, favorável à adoção de normas totalitárias de governo (...)”. Já em Barbosa Lessa 

(1967:177), vê-se que “(...) o escritor Plínio Salgado, à frente do Partido Integralista, de 

índole fascista (...)”. Esta forma recorrente de se fazer alusão ao movimento integralista a 

partir da sua identificação ao fascismo é responsável primordial pelo veto dado ao 

movimento. Além disso, tal equivalência (integralismo igual a fascismo) é capaz de produzir 

um estratégico deslocamento. Vargas, o herói, aquele que efetivamente foi ditador, é colocado 

como sujeito acima dos extremismos: “Getúlio manteve-se em moderado meio-termo 

trabalhista, e permitiu que dois líderes radicais ganhassem expressão (...)” (LESSA, 

1967:177). Assim aparece Vargas na memória histórica, isento de qualquer associação ao 

fascismo (traço inscrito na caracterização dos integralistas), sendo-lhe dado nos livros 

didáticos aquilo que a sua memória produziu.  

Considerando que fora dos bancos escolares e além dos livros didáticos, são 

pouquíssimas as pessoas que podem aprender história, é de se supor que uma parte 

substancial da “imagem que temos dos outros povos, ou de nós próprios, está associada à 

história que nos contaram quando éramos crianças” (FERRO, 1994:11). Uma história repleta 

de heróis, e na qual o integralismo não se insere como movimento expressivo do nosso 

passado. O herói, ou ao menos o agente histórico principal, controla o movimento integralista, 

deixando-o crescer quando era preciso controlar os comunistas, articulando-se com ele para 

dar o golpe de 1937, e, logo em seguida, colocando-o na ilegalidade. Nem todos esses 

episódios foram percorridos pelos autores de livros didáticos. Cada qual enfatiza um ou outro, 

mas, na tecedura de todos eles, é sempre Vargas quem domina.  

Assim, a história ensinada às crianças é a história em que Vargas domina a 

temporalidade. Outros agentes e outras possibilidades estão excluídos do passado. A narrativa 

estabelece tanto os componentes da memória quanto os do esquecimento. Mas o 

esquecimento e a exclusão estão nuançadas, pois que para a perpetuação da memória 

varguista, a esta não se deve imputar a pecha de fascista. Daí a necessidade do integralismo 

como coadjuvante naquela memória: eles, os camisas-verdes, são os fascistas. A respeito da 

perpetuação da memória varguista, assim argumentou Sandes (2002:63): “A eternidade do 

presidente decorre da identificação entre o seu governo e o próprio ideário nacionalista, o que 
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implica a dissolução do sentido fascista de seu governo”. O estigma de fascista, associado ao 

movimento integralista, corroborou esse deslocamento estratégico, deixando o caminho ainda 

mais aberto para a memória varguista. Assim sendo, ao se considerar a memória histórica 

conforme o formulado por Vesentini (1986), ou seja, como a presença constante da memória 

do vencedor em nossos textos e considerações, pode-se, então, concluir que os textos dos 

livros didáticos de história são grandes responsáveis pela permanência dessa mesma memória 

e também, paralelamente, pelo esquecimento do integralismo. 
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Tráfico e política externa: A conjunção de interesses atlânticos, platinos e amazônicos na 
“abdicação” da preeminência atlântico-africana do império do Brasil 

 

Gilberto da Silva Guizelin 
 

Resumo: O presente trabalho pretende resgatar as implicações conjunturais de âmbito político 
e ideológico de um momento crucial à política externa imperial, ocorrido quando do 
agravamento das relações anglo-brasileiras em torno da continuidade, ainda que ilegal, do 
comércio negreiro, entre as décadas de 1840 e 1850: a negação de sua sensibilidade 
diplomática – a defesa do tráfico negreiro –, resultando na “abdicação” de seus interesses 
atlânticos – sua preeminência atlântico-africana – em prol da resolução de interesses mais 
próximos e urgentes no Prata e no Amazonas – a demarcação das fronteiras nacionais. 
 
Palavras-Chave: Império do Brasil; Política Externa; Tráfico Negreiro.  
 

Abstract: Traffic and foreign policy: The conjunction of Atlantics, Platinus and Amazons 
interests in the “abdication” of the African-Atlantic  preëminence of the Empire of Brazil.” 
The present work intended to recover the conjunction of events of politic and ideology scope 
in a critical moment to imperial foreign policy, as of the worsening of Anglo-Brazilian 
relationship around at the continuate, as that illegal, of the slave trade, between the 1840s and 
1850s: the refuse of its diplomatic sensitivity – the defense of the slave trade –, resulting in 
the “abdication” of its Atlantics interests – its African-Atlantic preëminence – in favor of the 
resolution of nearest and urgentest interests in the Prata and in Amazon – the definition of 
national borders.  
 
Keywords: Empire of Brazil; Foreign Policy; Slave Trade. 
 

 

A sensibilidade diplomática brasileira na primeira metade do Oitocentos: 
 

Em 1850, era evidente o estágio avançado do recrudescimento das relações anglo-

brasileiras mediante a questão do tráfico transatlântico de escravos. Passados cinco anos da 

promulgação, pelo Parlamento britânico, do Bill Aberdeen, a Royal Navy havia intensificado 

suas ações de patrulhamento e apresamento de embarcações suspeitas de transportarem 

escravos, promovendo sucessivas e constantes agressões à soberania nacional do Império. O 

episódio sucedido na comarca de Paranaguá é, sem sombra de dúvida, o maior exemplo disto. 

                                                 
 O presente trabalho trata-se, na realidade, de uma versão resumida e adaptada do 3º capítulo de minha 

Monografia de Conclusão de Curso “A projeção atlântico-africana do Império do Brasil: Um desafio à 
hegemonia britânica no Atlântico Sul, 1826-1850” realizado sob a orientação do Profº Drº José Miguel Arias 
Neto, com financiamento da Fundação Araucária de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico do 
Paraná, e apresentado em dezembro de 2008 ao Departamento de História do Centro de Letras e Ciências 
Humanas da Universidade Estadual de Londrina.    

 Mestrando do Programa de Pós-Graduação em História Social pela Universidade Estadual de Londrina. 
Pesquisador associado ao Grupo de Pesquisa de Estudos Políticos e Militares Contemporâneos da mesma 
instituição. 
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A 29 de junho do ano corrente um vapor de guerra britânico, o Cormorant, adentrou no porto 

local onde apresou três navios nacionais ali ancorados – os brigues Sereia e Leônidas e uma 

galera de nome ignorado – com objetivo de rebocá-los para a ilha de Santa Helena. Diante de 

tal episódio a artilharia local não podia manter-se indiferente. Contudo, o resultado não foi 

satisfatório às forças nacionais. Muito pelo contrário. Além de não ter tido êxito na 

intimidação da ação do cruzador estrangeiro, e de não ter conseguido recuperar as três 

embarcações, a fortaleza de Paranaguá saíra da troca de fogo aberto com o vapor inimigo bem 

avariada (SOARES, 1978: 11-13). 

Ainda que este acontecimento possa ser destacado como um dos episódios mais 

relevantes a envolver o contencioso entre Brasil e Grã-Bretanha, na primeira metade do 

século XIX, de forma alguma compreende a totalidade das violações dirigidas à soberania 

nacional, sobretudo, “[...] entre 1849 e 1851, [quando] os cruzadores britânicos capturaram 

90 embarcações brasileiras, configurando uma situação semelhante à de guerra não 

declarada [...]” (BANDEIRA, 1998: 92) entre um Império global – o britânico – que buscava 

reafirmar sua hegemonia diante um Império regional e intransigente – o brasileiro – sobre o 

espaço do Atlântico Sul. Não por acaso, o Bill que por aqui ficara conhecido como Aberdeen, 

em menção ao então Ministro do Exterior britânico, George Hamilton Gordon, conde de 

Aberdeen, na Grã-Bretanha fora popularmente conhecido como Brazilian Act.    

A realidade é que, ao longo de toda a primeira metade daquela centúria, as relações 

anglo-brasileiras passaram por muitos momentos de tensão, sendo a questão a envolver o 

tráfico transatlântico de africanos utilizada, por ambas as partes, como um torniquete de 

pressão. A Grã-Bretanha, a quem correspondia a liderança da política internacional contra o 

tráfico, evitara impor medidas mais rigorosas contra aquela prática enquanto os seus 

interesses comerciais fossem atendidos1. Por outro lado, o Brasil, a quem a manutenção do 

tráfico envolvia interesses agrícolas, fiscais, sociais, políticos e culturais, aceitara, ainda que 

com certa relutância, a intransigência britânica em sua política externa em troca da 

continuidade do referido comércio (MAGNOLI, 1997: 119-120). Assim, pode-se afirmar que 

a sensibilidade da diplomacia brasileira ao longo da primeira metade do Oitocentos teria 

girado entorno da “diplomacia africana”, ou, ainda melhor, da “diplomacia da força de 

trabalho” (ALMEIDA, 2001: 307). 

                                                 
1 Vale lembrar que há muito custo e paciência a Grã-Bretanha conseguiu garantir do Brasil, por um tempo 

limitado, uma cláusula proibitiva sobre equipamentos utilizados no tráfico; assim como o direito de vista às 
embarcações nacionais.    
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De fato, a Repartição de Negócios Estrangeiros do Brasil, até por volta dos anos de 

1850, ocupou-se de uma restrita quantidade de temas, a saber: a inserção do Brasil na ordem 

das nações estabelecidas pelo Congresso de Viena de 1815; o reconhecimento da legitimidade 

dinástica do ramo bragantino aqui instalado; a defesa da unidade territorial; o distanciamento 

das questões americanas; e, o retardamento da supressão definitiva do tráfico negreiro. Não 

sendo de estranhar o fato deste último ponto em particular ter ditado os caminhos da 

diplomacia imperial quando de sua criação, evolução e reformulação, servindo, assim, como 

fonte catalisadora das demais temáticas listadas acima. 

Além do mais, como bem assinala Moniz Bandeira, o Império do Brasil, mais do que 

simples sucessor do Estado português, fora seu desdobramento em uma nova base geografia – 

a América –, ajustando-se às condições econômicas e sociais da colônia – caso da escravidão 

e da grande propriedade – através de uma sólida e sincera aliança com a elite aristocrática 

local, a fim de conservar sua textura institucional – a Monarquia –, e dogmática – a soberania 

bragantina – (BANDEIRA, 1998: 88). Em síntese, este é o arcaísmo do projeto imperial 

brasileiro (FRAGOSO & FLORENTINO, 2001). Neste contexto, é compreensível o fato de a 

Marinha de Guerra brasileira ter se estruturado a partir do Regimento Provisional, dos Artigos 

de Guerra e da estrutura física legados pela Marinha portuguesa (ARIAS NETO, 2001: 20-

86); ao passo que, a diplomacia imperial optou pela continuidade do histórico enquadramento 

diplomático anglo-lusitano, aderindo ao ruinoso sistema de tratados (CERVO & BUENO, 

1992: 30-34). 

Daí a razão também de Demétrio Magnoli, apropriando-se de uma idéia anteriormente 

gestada por Alan Manchester (MANCHESTER, 1979), ver na Convenção anglo-brasileira de 

1826, sobre a qual foram acertados os termos para o reconhecimento formal por parte da Grã-

Bretanha da Independência brasileira, a continuidade de uma transação diplomática que há 

tempos guiavam as relações anglo-lusitanas. Por esta “transação”, segundo o autor, o Império, 

assim como os portugueses fizeram no passado, cedera sua soberania em troca senão da 

manutenção perpétua, ao menos, da manutenção temporária do tráfico transatlântico de 

escravos (MAGNOLI, 1997: 118). Contudo, como bem ressalta o mesmo, esta “transação” 

possuía uma ruptura eminente, pois a não renovação dos compromissos acordados por uma 

das partes, automaticamente liberava a outra da obrigatoriedade em cumprir com o que 

anteriormente havia sido estabelecido (idem: 119). Restava saber, portanto, qual das partes 

romperia primeiro com este acordo.  

Tendo em vista a evolução da conjuntura e das metas político-econômicas 

internacionais, a partir dos anos de 1840, tudo levava a crer que a Grã-Bretanha, cedo ou 
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tarde, com vista a obter os resultados comerciais e imperialistas por ela esperados, romperia 

com tal enquadramento. Mas até aquele momento, a Grã-Bretanha ainda dava vivos sinais de 

interesse em renovar com o Império seu enquadramento político, econômico e comercial 

(CERVO & BUENO, 1992: 59-64). Contudo, do lado brasileiro, parecia não haver a mesma 

disposição, até porque, a repulsa entre os círculos governamentais do Império à Convenção 

anglo-brasileira nunca fora segredo, como bem demonstrara o exaltado discurso do deputado 

Brigadeiro Raimundo da Cunha Matos, para quem a Convenção de 1826 não passara de uma 

imposição “derrogatória da honra, interesse, dignidade, independência e soberania 

brasileira” (RODRIGUES, 2000: 101-107). Logo, diante a recusa brasileira em prorrogar os 

termos anteriormente acordados com a Grã-Bretanha, contrariando, o que se esperava, fora o 

Brasil, numa tentativa de acender efetivamente à sua soberania, quem tomara a dianteira no 

rompimento do histórico enquadramento anglo-brasileiro, frustrando, qualquer tentativa da 

Grã-Bretanha em renovar as cláusulas de um tratado que lhe garantisse absoluta preeminência 

econômica e política sobre o país (MANCHESTER, 1979: 192-218; CERVO & BUENO, 

1992: 72-75).  

Como resultado, as relações entre os dois países se intensificaram, sobretudo, entre o 

período que vai, grosso modo, de 1843, quando o Império dava os seus primeiros sinais de 

intransigência, a 1863, quando a crise atingiu o seu ápice, resultando no rompimento das 

relações entre os dois países (idem: 219-244).  

 

A extinção do tráfico negreiro e a “abdicação” dos interesses atlânticos: 

 

Sob a designação de interesses atlânticos devem ser compreendidos, os diversificados 

e convergentes interesses inseridos no contexto das relações do Brasil com o Continente 

africano; região com a qual, há tempos, os vínculos giravam em torno da perspectiva de 

manutenção do tráfico de africanos, a fim de garantir a continuidade das boas relações 

políticas e comerciais com os régulos da África, e, por conseguinte, de manter vivo o velho e 

recorrente intento de constituição de um poderoso e grandioso Império na águas do Atlântico 

Sul (LYRA, 1994).  

O fato é que, o forte apego à atividade negreira entre os distintos níveis sociais e 

políticos da sociedade brasileira, tornaram a questão do tráfico negreiro na mais profunda 

tensão diplomática do país não só com a maior potência da época, a Grã-Bretanha, como 

também, com outras potências, a exemplo de Portugal, cujo temor em perder as partes 

remanescentes de seu Império Ultramarino para o Brasil, fora uma preocupação que se 
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impusera desde os anos de 1821 e 1822, durante os eventos que marcaram a abertura dos 

trabalhos das Cortes Gerais (RODRIGUES, 1964: 131-149); como, durante o período de 

contencioso entre Brasil e Portugal, de 1822 a 1825, diante a existência concreta nas 

possessões d’África, a exemplo de Angola, de verdadeiros “partidos brasileiros”, 

interessados não só em seguir com o lucrativo tráfico de escravos para o Brasil, como 

também, vislumbrados com a idéia de unificar Angola ao recém criado Império brasileiro 

(COSTA e SILVA, 2003: 34-40).  

Assim como Portugal, a Grã-Bretanha tinha sólidos motivos para desejar a expulsão do 

Brasil do comércio africano, pois, enquanto os portugueses visavam sustentar o seu Império 

Ultramarino – já bastante reduzido –, os britânicos desejavam assenhorear-se em definitivo da 

África e do Atlântico Sul. Todavia, como bem lembra Leslie Bethel, a declaração da 

Independência do Brasil abriu novos precedentes com os quais os estadistas britânicos 

tiveram de lidar, pois, se a princípio, tornara “[...] a única desculpa dos portugueses para não 

cumprir [com] os compromissos constantes nos tratados de 1810, 1815 e 1817 [...] 

absolutamente e ‘ipso facto’ anulada [...]”, por outro lado, representara “[...] dois passos 

atrás [...]” (BETHEL, 1976: 39-41), uma vez que, o Brasil como nação autônoma até então 

não havia firmado nenhum tratado sobre o assunto com a Grã-Bretanha, estando, portanto, 

teoricamente, livre para firmar um tratado de comércio escravista com qualquer régulo 

africano que assim o desejasse.  

Oportunidades para tal celebração não faltaram. Pelo contrário, conforme aponta Pierre 

Verger, já em 1824, antes que o Brasil obtivesse o reconhecimento formal da Independência 

dos países europeus, o traficante Manuel Alves de Lima, enviara a D. Pedro I suas credenciais 

como “embaixador” do rei de Onim, entre outros soberanos africanos do reino de Benin: 

 

Manoel Alves de Lima, Cavaleiro da Ordem de Nosso Senhor Jesus Christo [sic] e 
de São Thiago da Espada, Coronel da Corporação da Ilha de São Nicolau, tudo 
pela graça de Sua Majestade o Rei Dom João VI, que Deus o Guarde, Embaixador 
de Sua Imperial Majestade de Benin e alguns reis de África, certifica e faz saber 
que sendo encarregado da Embaixada daquele Imperador do Benin para saudar e 
fazer saber a sua Imperial Majestade Dom Pedro Primeiro, Perpétuo e 
Constitucional Defensor do Brasil, em nome do Imperador do Benin e Rei Ajan e 
alguns Reis Africanos, que eles reconhecem a Independência deste Império do 
Brasil e esta corte do Rio de Janeiro (VERGER, 1987: 284).  
 

Segundo Verger, ainda que, este documento, assim como os demais, endereçados pelo 

mesmo personagem ao Imperador brasileiro, em 1823, 1827, 1829 e 1830, pareçam “[...] à 

primeira vista obra de um louco, atacado de um delírio de grandeza [...]” (idem: 283), 

analisando-o com mais atenção percebe-se a solidez dos laços que uniam os destinos da 
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África ao do Brasil. E, o mais importante, como ressalta Costa e Silva, que bebe da mesma 

fonte que Verger, indicam que a Independência do Brasil não passou desapercebida do lado 

de lá do Atlântico Sul (COSTA e SILVA, 2003: 12).   

A partir disto, pode-se inferir acerca da urgência sentida na Grã-Bretanha em mediar as 

negociações entre portugueses e brasileiros pelo reconhecimento da Independência do Brasil; 

a fim de obter um entendimento, a curto prazo, entre os dois contenciosos para, então, 

negociar abertamente com o governo imperial uma Convenção antitráfico; que, por sua vez, 

deveria limitar a representação diplomática brasileira na África que, desde a tentativa de 

abertura de um consulado em Luanda em 1826, era vista com maus olhos tanto pela Grã-

Bretanha como pelas demais potências interessadas na penetração da África (idem: 31-32)2. 

Desta feita, buscava-se conter a projeção atlântico-africana da política externa imperial, o que, 

obrigatoriamente, passava pela questão da fronteira atlântica brasileira, que, embora: 

 

[...] definida em razão da fachada oceânica do Atlântico [e que] por razões óbvias, 
tenha constituído uma linha de fronteira dos territórios portugueses na América, só 
foi plenamente incorporada como limite da projeção oriental brasileira após a 
extinção do tráfico negreiro e a conseqüente supressão dos múltiplos liames entre 
o Império e a África ocidental [...] (MAGNOLI, 1997: 241) 
 
 

Frente a isto, mais uma vez, nos remetemos ao condicionamento da política externa 

brasileira à política externa britânica firmado, formalmente, pelos termos do artigo 1º da 

Convenção de 1826, pela qual o Império brasileiro se comprometera à “solene e permanente 

obrigação” de suprimir o tráfico de africanos realizado por seus súditos no Atlântico Sul; ao 

passo que reconhecia o “direito indubitável” da Grã-Bretanha em “reprimir o tráfico de 

escravos”, utilizando-se, para tanto, de “todos os meios necessários”. Por esta brecha, em 

1845, era imposto ao país o Bill Aberdeen, a permitir às forças navais britânicas deslocadas no 

Atlântico Sul adotassem quaisquer que fossem as medidas que julgassem necessárias para o 

cumprimento desta “solene e perpétua” obrigação contraída pelo Império. O resultado de tal 

medida foi o início de constantes violações à soberania nacional brasileira.  

O fato é que, por toda a primeira metade do oitocentos, o Império havia resistido o 

quanto pode às exigências britânicas de findar com suas relações com a África; agora, com a 

soberania nacional claramente em risco, não lhe restava outra coisa senão abdicar, ainda que a 

                                                 
2  Antes do fim da primeira metade do século XIX, contrariando as expectativas, a representação brasileira na 

África resumia-se, basicamente, aos cargos de comissário-juíz e comissário-árbitro ocasionalmente instalados 
em Freetown, Serra Leoa, onde, entre 1833 a 1844 teve funcionamento a Comissão-Mista Anglo-Brasileira 
para tratar dos casos dos navios brasileiros apreendidos pela Royal Navy sob a acusação de traficarem 
africanos. 
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contra gosto, de seus interesses atlânticos e voltar-se para os interesses no Prata e no 

Amazonas, que, então, começavam a despontar e a requerer urgente atenção dos estadistas 

nacionais. Sobre estes desígnios, em 1850, o Parlamento brasileiro aprovou a Lei Eusébio de 

Queirós, dotada não só de dispositivos eficazes e capazes de inibir a continuação do tráfico 

negreiro para o Brasil, como – e isto é muito importante frisar – da vontade do governo 

imperial em fazer-lhe respeitar. 

 

Perde-se a África, mas salvam-se os interesses platinos e amazônicos 
 

Quando uma nação poderosa, como é a Grã-Bretanha, prossegue com incansável 
tenacidade, pelo espaço de mais de 40 anos, [n]o empenho de acabar 
[definitivamente com] o tráfico com uma perseverança nunca desmentida; quando 
ela se resolve a despender 650 mil libras esterlinas por ano para manter os seus 
cruzeiros para reprimir o tráfico; quando ela obtém a aquiescência de todas as 
nações marítimas européias e americanas; quando o tráfico está reduzido ao 
Brasil e a Cuba, [é de se perguntar:] poderemos nós resistir a essa torrente que nos 
impele, uma vez que estamos colocados neste mundo? [...] A solução que tem de 
ser dada a estas questões da atualidade é uma solução mui ampla e mui importante 
[...]. Não é somente contra esses fatos [a exemplo do episódio ocorrido na comarca 
de Paranaguá, em junho de 1850] que devemos protestar, não é somente sobre eles 
que devemos chamar a atenção do país, é sobre o todo de questões tão graves, e 
sobre a relação e influência que exercem sobre o país, e principalmente sobre o 
seu futuro. Há uma questão mais larga e mais importante, questão [esta] que 
devemos procurar todos os meios de resolver por maneira tal que não 
concorramos para prejudicar o futuro engrandecimento do nosso país (Visconde 
do Uruguai Apud CARVALHO, 2002: 570-571)3. 

 
A aprovação, no Parlamento brasileiro, da Lei Eusébio de Queirós não teve repercussão 

imediata nas relações anglo-brasileiras. E, convenhamos, nem o poderia4. Do lado brasileiro, 

a anglofobia, ressentimento extremado em relação à política externa imperialista movida 

pelos agentes britânicos, era evidente (ALMEIDA, 2001: 343-344). Enquanto que, do lado 

britânico, a arrogância e audácia de seus oficiais e representantes diplomáticos parecia 

mesclar-se à vontade de castigar um Império que, até pouco tempo atrás, havia se mostrado 

intransigente (BETHEL, 1976: 280-308). Diante deste cenário, não causa surpresa, observar o 

agravamento das tensões nas relações bilaterais entre os dois países, cujo ápice seria a ruptura 

em 1863. 

De fato, no decorrer da década de 1850, os incidentes a envolverem a Marinha Mercante 

brasileira e a Marinha de Guerra britânica provocaram uma troca contínua de reclamações e 

                                                 
3  Discurso pronunciado por Paulino Soares de Souza, o Visconde do Uruguai, na Sessão do dia 15 de julho de 

1850, na Câmara dos Srs. Deputados. 
4  Mesmo após a passagem da Lei Eusébio de Queirós, o Parlamento britânico relutou em revogar o Bill 

Aberdeen. O que só veio a ocorrer em 1869, como ato de claro esforço, por parte britânica, em promover sua 
reconciliação com o Brasil após a malfadada representação de Willian Douglas Christie, no início dos anos de 
1860. 
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explicações entre as Legações de ambos os países a expor, claramente, este azedume. O mal-

estar era tão evidente que, entre 1849 a 1853, quando Paulino José Soares de Souza, o futuro 

Visconde do Uruguai, esteve à frente da pasta do Ministério dos Negócios Estrangeiros, era 

comum em seus discursos, proferidos perante a Câmara dos Deputados e da dos Senadores, 

fazerem-se presentes as transcrições das conversas travadas entre o Ministro e os 

representantes do governo britânico na Corte carioca (CARVALHO, 2002). A chancelaria de 

Paulino José Soares de Souza, merece destaque, por ter sido sobre a sua gestão que, o Brasil, 

expulso da África, reorientou sua política externa para o seu entorno sul-americano.  

Em relação à política platina, interessava ao Império conservar o equilíbrio entre as 

forças políticas da região, uma vez que o estuário platino – então, o principal meio de 

comunicação entre a Corte do Rio de Janeiro e a província de Mato Grosso – encontrava-se 

diretamente vinculado à preservação territorial das fronteiras do Império. Neste sentido, 

durante toda a primeira metade do século XIX, fizera parte da estratégia imperial para aquela 

região, manter a fragmentação política local. O que contrastava expressamente com os 

interesses dos caudilhos platinos, cujo objetivo sempre fora o de reconstruir o Vice-Reino da 

Prata. Desta forma, buscava o Império, garantir a abertura da navegação do rio da Prata e de 

seus afluentes, o Paraná e o Paraguai, e, assim, conseqüentemente, assegurar o livre acesso 

para as suas províncias interioranas (BANDEIRA, 1998:45-55). Na realidade, tal anseio, fora 

vislumbrado desde a transmigração da Corte portuguesa para o Brasil, que passou a intervir na 

região com objetivo de impedir a irradiação de idéias revolucionárias, e assim, salvaguardar o 

projeto de edificação de um Império luso-brasileiro. Cabendo, a Coroa, após a Independência, 

reorientar esta tendência intervencionista para a defesa do projeto de construção de um 

Império brasileiro (MAGNOLI, 1997: 144).  

Quanto à Amazônia, vale dizer que “[...] tudo se passou de maneira diferente [...]” 

(idem: 175). Isto porque, ao contrário da bacia platina, onde os Estados remanescentes da 

antiga dominação ibérica herdaram o passado de disputas entre as duas Metrópoles pela posse 

da região, na bacia amazônica, visto a ausência de tais disputas – resultado do baixo 

povoamento e das incertezas em relação à própria demarcação territorial – não é de se 

estranhar a pouca – o que não quer dizer inexistente – atenção dispensada para esta região, 

pelo menos até meados do século XIX, pelos estadistas brasileiros. De fato, enquanto o Prata, 

ao menos no Primeiro Reinado, havia constituído no palco central das ações diplomáticas e 

militares do Império para a região, no mesmo período, tendo em vista as indefinições da 

política externa imperial para o resto do continente, as relações do Brasil com os países 

amazônicos e da costa do Pacífico passaram desapercebidas (SANTOS, 2002: 19-42). 
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Todavia, como assinala Magnoli, o ano de 1850, marca o início de um novo período, 

pois a supressão definitiva do tráfico assinalou para o Império a perda da sua preeminência 

atlântico-africana e desta forma a sua “americanização” (MAGNOLI, 1997: 216-217). Neste 

ínterim, diante a “abdicação” forçada do Império à sua única “circunstância natural”, a 

África, a América passou a ser sua única “circunstância possível”5. 

De fato, a África era um caso perdido! Entregue às especulações das potências que então 

vivenciavam uma nova etapa do processo de industrialização ditada pela expansão de seus 

mercados. Consciente desta nova conjuntura internacional, o Império devia, pelo menos, 

temporariamente, esquecer-se daquele Continente e voltar-se para a América, a fim de 

impedir a ocorrência de perdas talvez até maiores tanto no Prata como no Amazonas. 

Fronteiras que há muito corroboravam a ancestral idéia da “grande ilha Brasil”, mito 

recorrente da cartografia dos séculos XVII e XVIII (GOES FILHO, 199), então enfraquecida 

e necessitada de novos respaldos jurídicos e morais, sobretudo, perante a comunidade 

internacional.  

Neste sentido, alertava Paulino Soares de Souza à Assembléia-Geral Legislativa da 

necessidade, indispensável, de “fixar os pontos cardeais dos limites do Império” para coibir 

complicações futuras que podiam vir, justamente da bacia do Prata, então, assediada pelos 

interesses expansionistas de Juan Manuel de Rosas; e da bacia do Amazonas, por sua vez, 

assediada pelos interesses imperialistas de potências estrangeiras. Ao fim, como assinala Luís 

Cláudio Villafañe Gomes Santos, diante dos constantes alertas feitos por Paulino Soares de 

Souza, ainda que não lhe possamos atribuir a primazia na utilização da doutrina do uti 

possidetis de facto – direito sobre as porções realmente ocupadas – em detrimento do uti 

possidetis de juris – direito sobre as possessões previamente acordadas –, sua chancelaria 

merece destaque por ter dotado a diplomacia imperial de uma política com “[...] sentido 

eminentemente defensivo, [e] antes de mais nada,  [com o propósito] de garantir uma [ou 

melhor, duas]  fronteira[s] que se afigurava[m] máxima[s] [...]” (SANTOS, 2002: 67): a 

platina e a amazônica. Evitando, que ocorresse com estas duas, o mesmo que ocorrera em 

relação a fronteira atlântica: a sua perda. 

 

                                                 
5 Os conceitos de “circunstância natural” e “circunstância possível” aqui utilizados, pressupõe a relação do 

Império do Brasil com a África e com a América de acordo com uma agenda internacional organizada por 
prioridades e casualidades, respectivamente.  
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Consciência Histórica de jovens estudantes e de professores de História em escolas no 
meio rural brasileiro  

 

Astrogildo Fernandes da Silva Júnior* 

 

Resumo: Este texto visa apresentar um projeto de pesquisa em desenvolvimento no Curso de 
Doutorado do Programa de Pós-graduação em Educação da Faculdade de Educação da 
Universidade Federal de Uberlândia, MG.  O objetivo geral é compreender como os saberes 
históricos e as práticas escolares desenvolvidas no último do ensino fundamental das escolas, 
no meio rural, auxiliam na formação das identidades e da consciência histórica dos 
professores de História e dos jovens estudantes. A metodologia privilegiada  será a história 
oral. Ouviremos os professores de História e jovens estudantes da última série do ensino 
fundamental em diferentes escolas  do meio rural brasileiro. Pretendemos complementar as 
fontes orais com variadas fontes de pesquisa.  
 
Palavras-chave: Consciência Histórica;  Identidades; Juventude Rural. 
 
Abstract: This paper aims to present a research project  under development in the Doctorate Post-
Graduation Program in Education of the Faculty of Education – University of Uberlândia – MG. The 
general objective is to understand how school historical knowledge that are developed in the last grade 
of schools’ elementary level in the rural area can help on the development of both the identities and 
the History teachers’ historical consciousness as well as the ones of the students. The methodology 
used will be the oral history. We will hear both the History teachers and the young students of the last 
grade of the elementary level in different schools of the Brazilian rural areas. Moreover, the oral 
history will be supported by other means of research. 
 
Key Words: Historical Consciousness, Identities, Rural Youth.  
 

 

Neste texto visamos apresentar um projeto de pesquisa em desenvolvimento no Curso 

de Doutorado do Programa de Pós-graduação em Educação da Faculdade de Educação da 

Universidade Federal de Uberlândia, MG.  O objetivo geral é compreender como os saberes 

históricos e as práticas escolares desenvolvidas no último do ensino fundamental das escolas, 

no meio rural, auxiliam na formação das identidades e da consciência histórica dos 

professores de História e dos jovens estudantes.  

A investigação privilegiará a abordagem qualitativa de pesquisa educacional, pois 

possibilita aos investigados uma visão ampla do objeto estudado e seu envolvimento com a 

realidade social, política, econômica e cultural. A abordagem qualitativa não se resume aos 

aspectos superficiais e limitados, permite considerar e respeitar a subjetividade dos sujeitos da 

pesquisa. 

                                                 
*  Doutorando pela Universidade Federal de Uberlândia – UFU, bolsista da Capes. E-mail: 

silvajunior_af@yahoo.com.br  
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Utilizaremos a história oral, pois seu tema remete a estudos que levam em conta as 

manifestações anônimas, o cotidiano, a micro-história, os espaços informais e a cultura 

popular. Segundo Portelli (1997), a história oral, além de expressar a historicidade da 

experiência pessoal e o papel do indivíduo na história da sociedade, propicia ampliar os 

conhecimentos e as informações sobre um passado recente por meio da versão de pessoas que 

o viveram. Por intermédio da história oral, com suas diferentes versões sobre um mesmo 

período, cada pessoa, valendo-se dos elementos de sua cultura, socialmente criados e 

compartilhados, conta não apenas o que fez, mas o que gostaria de ter feito, o que acreditava 

fazer e o que pensa que fez. 

Optaremos pela história oral temática, pois buscamos focalizar um assunto 

preestabelecido, no caso, procuro compreender como os saberes históricos escolares, 

desenvolvidos pelos professores de História do último ano do ensino fundamental, em escolas 

rurais, influenciam na construção das identidades e a consciência histórica de professores e 

estudantes. Para a história oral temática, interessa a história pessoal do narrador, apenas 

aquilo que revela aspectos úteis à informação temática central (Bom Meihy, 2002). 

Propomos investigar as escolas rurais de diferentes regiões do Brasil que estão 

localizadas nos chamados Território da Cidadania. Segundo o Governo Federal, o Territórios 

da Cidadania é uma estratégia de desenvolvimento regional sustentável e garantia de direitos 

sociais voltada às regiões do país que mais precisam, com o intuito de levar o 

desenvolvimento econômico e universalizar os programas básicos de cidadania. Foram 

definidos conjuntos de municípios unidos pelas mesmas características econômicas e 

ambientais, que tenham identidade e coesão social, cultural e geográfica. Maiores que o 

município e menores que o estado, os territórios conseguem demonstrar, de forma mais nítida, 

a realidade dos grupos sociais, das atividades econômicas e das instituições de cada 

localidade, o que facilita o planejamento de ações governamentais para o desenvolvimento 

dessas regiões. 

No início da pesquisa, pretendemos prender-nos a uma investigação crítico-reflexiva 

sobre documentos relacionados ao ensino fundamental, em particular, sobre o ensino de 

História em escolas  no meio rural como: PCNs de História, CBC, Diretrizes Operacionais 

para a Educação Básica em escolas do campo, Referência para uma política nacional de 

Educação do Campo e a LDB 9.394/96. Concomitante à analise dos documentos, faremos um 

revisão bibliográfica sobre o ensino de História, juventude brasileira, consciência histórica, e, 

sobre identidades .A proposta é combinar o emprego de fontes orais e escritas com o objetivo 

de considera o processo metodológico e  de auxiliar a análise. 
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Ouviremos as vozes dos professores de História  de jovens que cursam o último ano 

do ensino fundamental em escolas no meio rural brasileiro. Antes de ouvir as narrativas de 

professores e alunos, intentamos aplicar um questionário para ser respondido pelo universo 

dos jovens  e professores que atuam no último ano do ensino fundamental, nas escolas rurais, 

em diferentes regiões brasileiras.  Sem deixar de traçar um retrato das condições objetivas em 

que vivem os jovens rurais, buscaremos direcionar o foco principal da investigação em 

condições subjetivas da condição desses jovens, isto é, a visão dos próprios jovens rurais 

sobre sua situação, sobre o momento em que vivem e seu lugar na sociedade. Esse 

questionário terá como objetivo caracterizar a diversidade dos jovens e de professores de 

História que atuam no último ano do ensino fundamental em escolas rurais brasileiras. 

Pretendemos ouvir as narrativas dos professores de História que atuam no último ano 

do ensino fundamental, nas escolas no meio rural, por meio  de um roteiro temático, 

abordando as seguintes questões: formação acadêmica, experiência docente em anos, 

particularidades curriculares no ensino de História, avaliação da capacidade intelectual dos 

alunos, significado da religião e da política para a vida cotidiana do professor, seu 

posicionamento político, período da História enfatizados, conceitos mais importantes 

ensinados, métodos de ensino e aprendizagem, objetivo do ensino de História, interesse dos 

alunos e principais problemas do ensino de História. 

 

 

1 . O processo identitário dos jovens no meio rural brasileiro 

Juventude é um termo que parece óbvio, um assunto sobre o qual todos têm algo a 

dizer, afinal, todos nós somos ou fomos jovens um dia, ou convivemos com jovens. 

Entretanto, quando nos propomos aprofundar nos significados, as dificuldades aparecem. 

Segundo Abramo (2005), “muito do que se escreve sobre juventude é para alertar para os 

deslizes, os encobertamentos, as disparidades e mistificações que o conceito encerra (p. 37)”. 

De acordo com Abramo (2005), o grupo de idade que corresponde de 15 a 24 anos é o 

que vem se tornando convenção, no Brasil, para a abordagem demográfica sobre juventude1.  

É a faixa etária que se relaciona ao arco de tempo em que, de modo geral, ocorre o processo 

relacionado com a “transição” para a vida adulta. É oportuno afirmar que os estudos sobre 

juventude e as políticas públicas concebem que os jovens têm de ser considerados como 

sujeitos de direitos. 

                                                 
1  De acordo com o Projovem e com a Secretaria Nacional de Juventude, a idade que corresponde à juventude 

foi ampliada para a faixa etária que corresponde de 15 a 29 anos. 
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A obra  “Retratos da Juventude Brasileira”, organizado por Abramo e Branco, fruto de 

uma pesquisa nacional do Projeto Juventude, conta com uma diversidade de textos que 

permite avançar na compreensão da complexa realidade que envolve os 34 milhões de jovens. 

Segundo os autores, 

 

[...] o objetivo desta publicação é divulgar e estimular o uso ainda mais intenso dos 
resultados da pesquisa “Perfil da juventude brasileira” – um amplo levantamento 
quantitativo sobre esse contingente populacional, cujo planejamento atendeu ao 
propósito de que o estudo tivesse representatividade nacional e permitisse que a 
abordagem se desdobrasse na apresentação de resultados desagregados segundo as 
características regionais e outros aspectos fundamentais para a melhor 
compreensão do que é a juventude brasileira, respeitando a diversidade de temas e 
as características sociodemográficas e culturais que qualificam a juventude do país 
(ABRAMO, BRANCO, 2005, p. 9-10). 
 

Estudos como esses, sobre a juventude brasileira, oferecem subsídios para a atuação 

dos governantes e das organizações da sociedade, além de serem referências para estudos e 

debates que buscam soluções para superar os grandes desafios que se colocam para o 

desenvolvimento da cidadania plena. 

O Brasil é um país que, no limiar do século XXI, ainda carrega uma enorme dívida 

social. Não foi capaz de satisfazer as necessidades básicas de milhões de cidadãos. Bens 

existenciais basilares como: alimentação, saúde, moradia, educação, segurança, entre outros, 

são sonegados ou negados a imensos contingentes de excluídos. Daí, a importância de 

conhecer a juventude brasileira e, fundamentados no conhecimento, construir propostas 

viáveis e consistentes para superar tais carências. 

Em especial, neste trabalho, propomos aprofundar os estudos sobre a juventude rural. 

O interesse dos pesquisadores brasileiros sobre o universo social e cultural dos jovens rurais é 

recente e ainda bastante limitado. Segundo Carneiro (2005), as pesquisas sobre a organização 

social no campo referem-se ao jovem apenas na condição de membro de equipe de trabalho 

familiar, ou como trabalhador fora do estabelecimento familiar, completando a renda da 

família com salários baixos. De acordo com a autora: 

Vistas dessa maneira desde a ótica do trabalho, a “juventude rural” – categoria 
fluida, imprecisa, variável e extremamente heterogênea -  permanece na 
invisibilidade quanto a sua participação nas demais esferas da vida social, 
dificultando, assim, a compreensão de sua complexa inserção num mundo 
culturalmente globalizado (CARNEIRO, 2005, p. 244). 
 

No atual contexto sócio, econômico e cultural, as fronteiras entre o rural e o urbano 

diminuem cada vez mais, diferentes universos culturais se interpenetram, o rural como 
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sinônimo de agrícola não existe mais. Emerge aí uma juventude rural que nos mobiliza, 

desperta o interesse em verificar como esses jovens atribuem sentido às suas vidas. 

Na fase da globalização econômica, que estamos vivendo, caracterizada pelo 

esfacelamento das particularidades e individualidades, é importante para o ser humano, como 

sujeito histórico, o sentimento de pertencer a um lugar, a um grupo social ao qual estamos 

emocional e afetivamente, ligados e com o qual nos identificamos. A compreensão da 

identidade é importante para os jovens perceberem os elos, mesmo imaginários, que os 

mantêm unidos. Isso não significa uma identidade fixa, unificada, completa, pois, 

concordamos com Hall (2005), Bauman (2005), Bhabha (2005) e Silva (2000), ao afirmarem 

que o que temos de concreto é um sujeito fragmentado, cambiante, deslocado, no qual estão 

em conflito várias identidades, algumas, inclusive, antagônicas.  

 

2. Consciência histórica 

Antes de iniciar a discussão teórica sobre consciência histórica, retomamos Cerri 

(2001), quando afirma que a idéia desse conceito reforça a tese de que a história na escola é 

um tipo de conhecimento histórico qualitativamente diferente do conhecimento produzido por 

especialistas acadêmicos. Segundo o autor, 

 

Finalidades, fontes de informação, procedimentos de trabalho e resultados distintos 
são motivos suficientes para considerar a distinção entre esses saberes históricos, 
como já vem sendo feito há mais de uma década por estudiosos do ensino de 
História ao redor do mundo, principalmente porque o conceito de consciência 
histórica ajuda a perceber a presença de muitos outros saberes históricos além 
destes dois (CERRI, 2001, p. 108). 

 

Essa afirmação permite-nos relacionar saberes históricos com consciência histórica.  

Em primeiro lugar, propomos uma reflexão sobre saberes. Para Gauthier (1998), o ensino 

efetiva-se pela mobilização de vários saberes, urge que o professor forme uma espécie de 

“reservatório” de saberes para responder às exigências de sua situação concreta de ensino. 

Segundo Tardif (2002), o saber não é algo que flutua no espaço, o saber dos professores está 

relacionado com a  pessoa e a identidade dele. Barth (1996) esclarece que o saber não é linear, 

é provisório, não tem fim, não é objeto fixo. 

Em segundo lugar, buscamos uma reflexão sobre o conceito, ou conceitos de 

consciência histórica. Para Schmidt e Garcia (2005), a consciência histórica funciona como 

um modo específico de orientação nas situações reais da vida presente, tendo como função 

específica ajudar – nos a compreender a realidade passada para compreender a realidade 
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presente.  De acordo com Cerri (2001), é um engano afirmar que o conceito de consciência 

histórica seja comum a todos que se utilizam da expressão. Pelo contrário, às vezes, ela se 

refere a realidades diferentes ou até mesmo excludentes. 

Consciência histórica é um fenômeno inerente à existência humana ou característica 

específica de uma parcela da humanidade? É uma meta a ser alcançada? 

Mesmo com diferentes formações e espaços de exercício da atividade intelectual 

distintos, Hellen e Rusen aproximam-se no conceito de consciência histórica. Ambos 

enfatizam que a consciência histórica não é uma meta, mas uma das condições da existência 

do pensamento. Ela não está restrita a um determinado período da história, nem a certas 

regiões do planeta, nem a determinadas classes sociais ou a indivíduos mais ou menos 

preparados para a reflexão histórica ou social geral. 

Para Heller (1993), a consciência histórica é inerente ao estar humano no mundo e é 

composta de diversos estágios. Rusen (2001) acentua que o ser humano tem de agir 

intencionalmente, e só pode agir no mundo se interpretá-lo e a si mesmo de acordo com as 

intenções de sua atuação e de sua paixão. 

Dessa forma, a consciência histórica não é algo que os homens podem ter ou não, ela é 

algo universalmente humano, devido à intencionalidade da vida prática do ser humano. É um 

fenômeno vital, imediatamente ligado com a prática.  Para  Rusen (2001), a consciência 

histórica é 

 

A suma das operações mentais com as quais os homens interpretam sua experiência 
da evolução temporal de seu mundo e de si mesmos, de forma tal que possam 
orientar, intencionalmente, sua vida prática no tempo (...), o modo pelo qual a 
relação dinâmica entre experiência do tempo e intenção no tempo se realiza no 
processo da vida humana (RUSEN, 2001, p. 57). 
 

Em Rusen (2001), são quatro tipos de consciência história: tradicional ( a totalidade 

temporal é apresentada como continuidade dos modelos de vida e cultura do passado); 

exemplar (as experiências do passado são casos que representam e personificam regras gerais 

da mudança temporal e da conduta humana); crítica (permite formular pontos de vista 

históricos, por negação de outras posições); e genética (diferentes pontos de vista podem ser 

aceitos porque se articulam em uma perspectiva mais ampla de mudança temporal, e a vida 

social é vista em toda sua complexidade). 

Assim, podemos afirmar que os dois primeiros tipos de consciência histórica supõem 

uma atitude passiva de quem recebe o conhecimento histórico como se este se desse fora dos 

sujeitos. De forma diferente, nos modos crítico e genético, os sujeitos que participam do 
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processo de ensino e aprendizagem da história, convertem-se em participantes ativos e 

produtivos desse processo. 

 

3. Considerações finais 

 De acordo com os Parâmetros Curriculares do Ensino de História, ensinar História 

requer oferecer aos alunos condições para refletirem sobre as relações que guardam com as 

experiências históricas de outros sujeitos em tempos e culturas diversas das suas.  De acordo 

com Freire (1987), é necessário instaurar uma intimidade entre os saberes curriculares 

fundamentais aos alunos e a experiência social que eles têm como indivíduos.  

Isso nos leva a alguns questionamentos: Como os jovens, alunos do ensino médio das 

escolas rurais, avaliam esse diálogo? Como os professores realizam esse diálogo com a 

juventude rural? Qual a contribuição deste diálogo na formação identitária e da consciência 

histórica dos professores de História e dos jovens rurais?    

Interessa-nos, na presente pesquisa, compreender como os saberes históricos escolares 

desenvolvidos no último ano do ensino fundamental, em escolas no meio rural, influencia na 

formação das identidades e da consciência histórica dos professores de História e da 

juventude rural. Temos como referência de análise os quatro tipos de consciência histórica 

estabelecidos por Rusen (2001). 
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A História do Teatro nos Rodapés de A Noticia: crônicas de Artur Azevedo 

 
Larissa de Oliveira Neves* 

 

Resumo: Este artigo tem como objetivo apresentar as crônicas teatrais de Artur Azevedo, 
intituladas “O Theatro” e publicadas semanalmente no jornal A Notícia, entre os anos de 1894 
e 1908. Nas crônicas, o autor, além de criticar os espetáculos em cartaz, traçou um fiel 
panorama do dia-a-dia do meio teatral, com informações sobre os costumes da população e as 
dificuldades vivenciadas pela gente de teatro. A despeito de seguirem uma temática definida 
(o teatro), as crônicas apresentam, em diversos momentos, comentários sobre outros assuntos 
de relevo à época, como as reformas urbanas do Rio de Janeiro, os problemas com os meios 
de transporte, as novas formas de divertimento que surgiam, além de referências à vida 
pessoal do autor. A coleção, que totaliza cerca de 680 textos, vem a público pela primeira vez 
no livro O Theatro: crônicas de Arthur Azevedo, patrocinado pela Petrobras e pelo Ministério 
da Cultura.  
 
Palavras-Chave: Artur Azevedo; Crônicas teatrais; História do teatro brasileiro 
 
Abstract: This paper presents Artur Azevedo’s theatrical chronicles, entitled “The Theater” 
and published weekly in the newspaper A Noticia (The News), between the years of 1894 and 
1908. In his chronicles, the author, besides criticizing the plays, delineated a faithful sketch of 
the artists routine, with information about the people’s habits and the difficulties  experienced 
by the theater professionals. Despite following a defined subject (the theater), the chronicles 
presents, in several moments, remarks about other important matters, for example, the Rio de 
Janeiro’s urban reconstruction, the problems with the public transportation, the new kinds of 
entertainment, and constant references to the author’s personal life. The collection, that 
totalizes about 680 texts, is published for the first time, in the book O Theatro: crônicas de 
Arthur Azevedo, sponsored by Petrobras and Ministry of Culture. 
 
Key-words: Artur Azevedo; Theatrical chronicles, Brazilian theater’s history 

 

1. Apresentação 

Este estudo integra o projeto “Resgate, preservação e divulgação das crônicas teatrais 

de Artur Azevedo”, patrocinado pela Petrobras, com apoio do Ministério da Cultura, que visa 

à publicação da coleção completa das crônicas intituladas “O Theatro”, escritas semanalmente 

por Artur Azevedo para o jornal A Noticia, entre os anos de 1894 e 1908.  

O conjunto de cerca de 680 crônicas vêm a público em forma de Cd-Rom, numa 

reprodução idêntica ao original, ou seja, em transcrição diplomática. Acoplado a um livro em 

homenagem ao autor pelo centenário de seu falecimento, o material é indicado como fonte de 

pesquisa relacionada à história de diversos segmentos de nossa cultura, em especial o teatro, a 

literatura, a cultura e a sociedade. O livro comemorativo, enriquecido por uma extensa 

                                                 
* Professora Doutora do Departamento de Artes Cênicas, da Unicamp. Projeto patrocinado pela Petrobras e 

pelo MinC. 
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pesquisa iconográfica, apresenta dois estudos redigidos pelas organizadoras do volume: uma 

introdução, voltada principalmente para a atividade jornalística de Artur Azevedo, escrita pela 

professora Orna Messer Levin; e um ensaio, elaborado por mim, sobre o conteúdo das 

crônicas, de modo a guiar o leitor pela imensidade de temas comentados pelo cronista em seu 

rodapé.  

Procuro resumir, neste curto artigo, as características principais dos folhetins, de modo 

a apresentar ao pesquisador de História a imensa gama de informações passíveis de serem 

aproveitadas em estudos sobre o teatro e a cultura brasileira da virada do século.  

 

2. As crônicas 

Durante quatorze anos, de 20 de setembro de 1894 a 12 de outubro de 1908, os leitores 

do vespertino A Notícia deparavam-se, toda quinta-feira, com um rodapé bem humorado, em 

que as notícias teatrais serviam de base para um saboroso folhetim. Na primeira crônica, Artur 

Azevedo escreveu: 

 

Destina-se esta seção que aparecerá regularmente às quintas-feiras, a trazer os 
leitores da Notícia, a par o movimento dos nossos teatros. Quando estes não me 
depararem assunto suficiente para encher as necessárias tiras de papel – o que 
naturalmente sucederá muitas vezes – recorrerei aos estados e ao estrangeiro. 
Em todo caso, o Teatro será o objeto exclusivo e obrigado destas crônicas. 
(AZEVEDO, 2009: 20/09/1894) 

 

Embora afirmasse que o teatro era “o objeto exclusivo e obrigado destas crônicas”, o 

comediógrafo muitas vezes comentava, a pretexto do teatro, outros assuntos e acontecimentos 

em voga à época. Bem ao estilo dos folhetins do século XIX, ele, em geral, incluía, num 

mesmo artigo, assuntos diversos, separados apenas por asteriscos. Raros são os textos 

voltados integralmente a um único assunto.  

De modo geral, podemos dividir a temática de “O Theatro” em dois grandes grupos, 

que se revezavam no espaço do jornal: as opiniões teóricas e críticas relativas especificamente 

ao teatro; e os comentários sobre assuntos gerais que Artur Azevedo inseria nas crônicas.  

 

3. Assuntos gerais 

Dentre os comentários que fogem, embora nunca inteiramente, à temática principal, 

podemos citar: o mau funcionamento dos bondes; a falta de estrutura da Capital Federal, que 

se agravava nos tempos de chuva; a inação dos governantes frente aos problemas da cidade; 
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as festas populares; as diversões; a ação do policiamento; além de numerosos episódios sobre 

a vida pessoal de Artur Azevedo. 

Ainda que, nesses casos, o escritor não dirigisse seus comentários a assuntos relativos 

à vida teatral, ele sempre lograva associar essas referências externas ao tema “exclusivo” dos 

folhetins. Quando reclamava dos problemas envolvendo os precários meios de locomoção da 

cidade, por exemplo, invocava as dificuldades que as pessoas enfrentavam para conseguir 

chegar de suas casas até os teatros. 

 

Uma das causas do afastamento do público dos nossos teatros são as maçadas a 
que obrigam as dificuldades de condução. Dantes, para evitar a demora do bonde, 
as famílias voltavam de carro, os cavalheiros de tilburi, e isso não lhes custava um 
grande sacrifício. Hoje só as pessoas abastadas podem rouler voiture; os cocheiros 
de praça tornaram-se de uma exigência feroz, e sustentam que depois de certas 
horas da noite não há tabela: o preço é o que eles quiserem – e não há nada mais 
desagradável que discutir com cocheiros. Não há muito tempo, tendo eu perdido o 
último bonde de Santa Teresa, um deles teve o descoco de me pedir cinqüenta mil 
réis para trazer-me à casa. Escusado é dizer que vim a pé. (AZEVEDO, 2009: 
02/02/1907) 

 

As anedotas em primeira pessoa e os comentários sobre os assuntos externos ao teatro, 

entremeados à crítica teatral, tornam o texto leve e descontraído. Essas passagens aumentam a 

proximidade entre leitor e cronista, porque transmitem a sensação de que o leitor faz parte da 

vida do escritor, como um amigo a quem ele narra as passagens interessantes de seu cotidiano. 

Por meio do estilo ameno, típico da crônica jornalística, deparamos com um panorama do dia-

a-dia da vida no Rio de Janeiro, que, não obstante o caráter não documental, é capaz de 

revelar todo um período de nossa história. 

O autor também utiliza o tom alegre e cômico, muitas vezes irônico, tanto na crítica 

aos textos dramáticos e aos espetáculos, quanto nas polêmicas travadas com outros jornalistas 

e escritores.  

 

4. Dados informativos 

A leitura das crônicas fornece, além das anedotas que figuram como uma porta de 

entrada para o passado, dados informativos mais acurados, nos quais podemos nos basear para 

reconstruir as estruturas de alguns segmentos da sociedade brasileira de então, em especial 

aqueles ligados à vida teatral e artística. Os comentários de Artur Azevedo demonstram que 

ele não só assistia aos espetáculos teatrais, como compete a um crítico, mas também conhecia 

a fundo o dia-a-dia das empresas; por isso, as informações sobre o cotidiano do mundo teatral 

são bastante precisas.  
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O cronista não raro apresentava, junto à crítica propriamente dita, informações sobre a 

troca de atores entre companhias, os gastos despendidos nas produções, as dificuldades 

enfrentadas na preparação de cada espetáculo, o tempo gasto com os ensaios, as brigas e 

discussões entre os artistas etc. Nas representações dos textos de sua autoria, os dados são 

ainda mais precisos, porque ele acompanhava de perto os ensaios, a fim de garantir que tudo 

saísse conforme as suas expectativas de escritor dramático. 

Portanto é possível, pela leitura de “O Theatro”, acompanhar semana a semana a 

atividade teatral do Rio de Janeiro: quais as companhias em atividade, as peças encenadas, os 

textos escritos ou traduzidos; como foi a recepção de público e de crítica; quais atores 

iniciavam suas carreiras, se aposentavam ou morriam; quem eram os cenógrafos, os músicos, 

os ensaiadores, os empresários de cada peça. Um pesquisador que esteja estudando um 

determinado artista ou personalidade, por exemplo, Dias Braga, ou Brandão, ou Lucília Peres, 

pode acompanhar sua atividade no decorrer dos anos, pela leitura das crônicas. 

Ao final de cada coluna, geralmente Artur Azevedo redigia um rápido panorama sobre 

os acontecimentos teatrais da semana, com informações acerca das peças em cartaz, das 

próximas estréias, das companhias que chegavam ou partiam, dentre outros. O seguinte 

trecho, da crônica de 19 de setembro de 1895, exemplifica o quanto a vida teatral no final do 

século era movimentada. O autor menciona cinco teatros e uma companhia de partida para 

São Paulo: 

 

No Recreio deu-nos a excelente companhia Sousa Bastos nova edição do Burro do 
Sr. Alcaide, com o ator Joaquim Silva no impagável papel do boticário Maduro, e 
com o ator Alfredo de Carvalho no do alcaide, que foi agora representado como 
ainda o não tinha sido em Portugal nem aqui; no Lucinda tivemos o Naufrágio da 
fragata Meduza, por alguns artistas da companhia Dias Braga; no Santana está 
anunciada para amanhã uma reprise do Gato Preto, a famosa mágica arranjada 
por Eduardo Garrido, com a qual ganhou uma fortuna o inteligente empresário 
Guilherme da Silveira. 

*** 
Está reorganizada a companhia do Eden-Lavradio, cuja empresa contratou para 
ensaiador o velho Jacinto Heller; o tenor Oyanguren trata da organização de uma 
companhia de opereta para o Teatro Nacional, que voltará a ser a Fênix 
Dramática; Ismênia dos Santos e Dias Braga estão, segundo consta, ligados para 
dar uma série de espetáculos em S. Paulo, levando consigo outros artistas. 
E com tão insignificantes notícias fecho o meu folhetim, escrito sob a pressão de 
uma enxaqueca terrível, que desde ontem me atormenta e me obrigou a flautear 
hoje o País1. (AZEVEDO, 2009: 19/09/1895) 

 

                                                 
1  Artur Azevedo escrevia crônicas diárias, intituladas “Palestra”, no jornal O País, durante o mesmo período 

em que contribuía com A Notícia.  
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5. A proteção aos artistas 

Para estudos mais estritos, relativos a determinados espetáculos teatrais ou à figura 

marcante do intelectual Artur Azevedo, as crônicas apresentam as opiniões do comediógrafo a 

respeito de praticamente todas as estréias. Nesses artigos, ele emitia seus pontos de vista sobre 

todos os elementos de encenação, desde o texto até a música e a cenografia.  

No julgamento dos atores prevalecia um tom paternalista, de constante incentivo e 

proteção: as críticas negativas caminhavam lado a lado aos conselhos. A partir das 

observações do folhetinista, defrontamo-nos com o lado menos glamouroso na profissão; 

afinal, a vida de um artista de teatro em fins do século XIX não era nada fácil, como ainda 

hoje não o é: a instabilidade financeira, a posição periférica que ocupavam dentro da 

sociedade e o preconceito tornavam bastante dura a sobrevivência dos profissionais do teatro.  

Artur Azevedo sabia disso. Assim, utilizava sua influência e sua pena para tentar 

modificar a situação marginalizada dos artistas. Em seus escritos jornalísticos, destacava a 

todo momento a seriedade e a honestidade dos principais profissionais de teatro que atuavam 

no Brasil. Ajudava, outrossim, a promover os benefícios em prol de artistas e esteve à frente 

de várias sociedades que prestavam auxílio aos artistas, em especial a Caixa Beneficente 

Teatral2. 

 

6. A crítica aos atores 

As críticas relativas à interpretação seguiam um padrão direto e sucinto. Com poucas 

palavras, o cronista descrevia o desempenho de cada ator e fundamentava seus comentários 

no conhecimento pessoal obtido por meio da convivência junto ao mundo artístico. Sabendo 

quanto tempo os artistas tiveram para ensaiar, quais deles decoraram seus papéis, quais se 

esforçaram durante os ensaios e quais foram negligentes, ele podia julgar os desempenhos não 

só pelos resultados visualizados no palco, mas também pela medida relativa entre a atuação e 

a diligência durante o processo de preparação do espetáculo. Essas observações, somadas aos 

anos de experiência, em que acompanhou o desenvolvimento da carreira de muitos atores, 

compunham o alicerce de seus julgamentos relativos às interpretações.  

Neste trecho, por exemplo, da crônica de 10 de fevereiro de 1907, elogiou um ator 

pelo bom trabalho executado, tendo em vista o pouco tempo de preparação: “O ator Cesar de 

Lima fez um verdadeiro tour de force estudando e representando em meia dúzia de dias, sem 

dar motivo a grandes reparos, o papel do conde de Cornisky.” (AZEVEDO, 2009: 

                                                 
2  Entidade que coletava doações para ajudar artistas enfermos, pagar enterros e ajudar familiares e viúvas de 

artistas, quando em dificuldade financeira. 
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10/02/1907). Já nos excertos seguintes, lamentou a falta de entusiasmo e de preparação dos 

atores, que perturbou o bom andamento dos espetáculos: “Pepa estava visivelmente 

contrariada: representou como se ensaiasse, e Brandão não quis pôr em contribuição sua verve 

opulenta.” (AZEVEDO, 2009: 24/01/1899); “Mas os atores não sabiam os papéis, e a 

representação, devendo ser viva, foi arrastada e monótona.” ( AZEVEDO, 2009: 13/02/1902)  

Severo quando o artista não se aplicava o suficiente ao seu ofício, Artur Azevedo 

tornava-se bastante benevolente e, principalmente, incentivador quando a má atuação nascia 

não da preguiça, mas da falta de experiência ou de orientação. Nesses casos, apontava os erros 

involuntários, cometidos não por desmazelo, mas por falta de conhecimento ou habilidade, de 

maneira a não desanimar os atores; pelo contrário, indicava os caminhos de aperfeiçoamento e 

incentivava o profissional, como podemos comprovar pelo seguinte trecho: “O dificultoso 

papel de Alvarez foi confiado ao ator Eduardo Vieira, a quem não faltam aptidões que devem 

ser aproveitadas, e se-lo-ão desde que ele contenha sua exuberância de gestos, não precipite o 

que tenha a dizer e module a voz que a possui quente e sonora.” (AZEVEDO, 2009: 

26/03/1896)  

 

7. Concepções teóricas: a situação do teatro brasileiro 

“O Theatro” funcionava também como um veículo de divulgação das ideias teatrais de 

Artur Azevedo. Suas concepções teóricas, freqüentemente expressas e defendidas nas linhas 

de A Notícia estavam associadas à situação do teatro brasileiro da época ou às teorias relativas 

ao teatro ocidental como um todo, discutidas com frequência pelos intelectuais do Brasil nas 

chamadas polêmicas3 entre escritores.  

Em relação ao teatro brasileiro, o autor comentava constantemente o valor do teatro 

popular encenado pela maioria das companhias, que dependiam da bilheteria para sobreviver. 

Por um lado, defendia o teatro musicado, popular, de qualidade ─ praticado por ele ─ das 

severas críticas expressas pela maioria dos intelectuais. Havia uma rigorosa hierarquização 

entre os gêneros considerados literários e superiores pelos literatos (tragédia, drama, alta 

comédia e ópera) e o tipo de teatro que agradava à população e possibilitava um retorno 

financeiro aos empresários (a opereta, a revista de ano e a mágica). Por outro lado, Artur 

Azevedo reclamava do pequeno espaço aberto, dentro do teatro comercial, para os dramas e 

as comédias “sérias”, considerados superiores inclusive por ele. 

Sobre as revistas de ano, escreveu na crônica de 5 de março de 1896: 

                                                 
3  Chamavam-se “polêmicas” as disputas que os intelectuais empreendiam em suas colunas jornalísticas, sobre 

diferentes temas. Havia réplica, tréplica, ad infinitum, sobre determinados assuntos controversos. 
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Nem eu estou arrependido de as ter escrito, nem creio que de qualquer forma 
contribuíssem elas para que se não levantasse o teatro nacional. 
Se o gênero foi deturpado por alguns escritores bisonhos ou ineptos, não me cabe 
nisso a menor culpa. Em todas quantas escrevi, sozinho ou de colaboração com 
Moreira Sampaio, Aluízio Azevedo e Lino de Assunção, há – quer queiram, quer 
não queiram – certa preocupação de arte que as separa de algumas baboseiras que 
sob o nome de revistas de ano se têm exibido em os nossos teatros, e para as quais 
não há classificação possível em nenhuma categoria da produção dramática. 
(AZEVEDO, 2009: 05/03/1896) 

 

Como vemos, o cronista defendia as revistas de ano, um gênero altamente popular, e 

também diferenciava, dentro das revistas, aquelas em que visualizava “certa preocupação de 

arte”, de algumas “baboseiras” inqualificáveis.  

A compreensão de que os gêneros teatrais populares têm qualidades e de que somente 

através deles Artur Azevedo conseguiria expressar-se plenamente não seria possível mediante 

as idéias literárias e teatrais circulantes à época. Como homem de teatro do século XIX, o 

autor, em consonância com os demais homens cultos de seu tempo, proclamava a tragédia e a 

alta comédia como as formas elevadas do fazer teatral. Contudo, seu ponto de vista era um 

pouco menos restrito, ao acreditar ser possível a convivência pacífica entre o teatro que 

agradava ao grande público e o chamado “teatro sério”. 

 

8. O teatro moderno 

Artur Azevedo comentava, também, as transformações relativas ao advento do teatro 

moderno. Conservador, adepto das teorias de Francisque Sarcey (1827 – 1899) ─ o mais 

importante crítico teatral francês do século XIX, cujas crônicas, publicadas no jornal 

parisiense Temps, chegavam ao Brasil com pouco tempo de atraso ─, não aceitava as 

mudanças que se iniciavam na Europa e seriam responsáveis por severas rupturas na estrutura 

das formas dramáticas consolidadas. Tais transformações realizaram-se aos poucos, passo a 

passo, iniciadas por alguns dramaturgos e encenadores que não conseguiam exprimir os 

anseios e inquietações do homem moderno utilizando os padrões classicistas do teatro 

vigente. 

Sem influenciar o teatro brasileiro daquele período, as novas idéias, que dariam 

origem ao que passou a se chamar “teatro moderno”, chegaram ao Brasil por meio da 

encenação de textos estrangeiros e pela excursão do encenador francês Antoine, um dos 

principais adeptos das inovadoras formas de fazer teatro, cuja companhia se apresentou no 

Rio de Janeiro em 1903. Lendo as crônicas da polêmica travada entre Artur Azevedo e 

Antoine, ou suas críticas aos dramas de Ibsen, encenados no Brasil pela companhia 
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portuguesa da atriz Lucinda Simões, em 1899, percebemos o quanto nosso crítico foi 

conservador em suas idéias e não compreendeu a importância das transformações, a exemplo 

do trecho a seguir:  

 

O teatro, sendo mais difícil, é, talvez, um gênero de literatura inferior ao romance, 
porque está escravizado à convenção a que os meus colegas da Gazeta chamam 
“teorias acanhadas”. Acanhadas, sim, não nego; mas sem elas o teatro é 
impossível. Não há revolucionário capaz de fazer com que no palco se suprima uma 
parede, e os atores possam falar como se fala na vida real. Isso de impingir, sob o 
pretexto de revolucionar o teatro, símbolos que a platéia não percebe, longos 
monólogos e intermináveis diálogos que a fatigam, cenas desarticuladas, sem nexo, 
sem coesão, sem essa indispensável harmonia a que nos habituamos desde Molière, 
é coisa que só vingará quando se conseguir formar um público de esnobes. 
(AZEVEDO, 2009: 25/05/1899) 

 

Não podemos, porém, condenar o posicionamento restrito de Artur Azevedo. As 

tendências modernas surgiam quando ele já consolidara uma carreira no teatro. Somente um 

espírito jovem ou à frente de seu tempo poderia compreender com facilidade as 

transformações, que aterrissavam em solo brasileiro vindas da Europa, sem chegar a 

influenciar a dramaturgia produzida aqui. Não tivemos nenhuma manifestação teatral ou 

escritor que se alinhasse ao naturalismo teatral de Antoine, tampouco que escrevesse peças 

simbolistas ou expressionistas de qualidade até o início do século XX. Se mesmo na Europa, 

berço dessas manifestações, havia opiniões contraditórias, era natural que Artur Azevedo não 

as compreendesse. Ele não foi um inovador, mas sim um homem de seu tempo, uma 

inteligência capaz de enriquecer culturalmente (e alegremente) a realidade de sua época. 

 

9. Incentivador do teatro nacional  

Para encerrar, não podemos deixar de comentar o papel de Artur Azevedo como 

animador da cena nacional, simbolizado pelas suas constantes campanhas para obter uma 

melhoria nas condições de vida e de trabalho dos artistas e para a valorização do teatro como 

expressão cultural e artística.  

Por meio da leitura do rodapé, acompanhamos, por exemplo, o esforço do escritor para 

conseguir a construção do Teatro Municipal do Rio de Janeiro. A campanha, o realejo de A. 

A., esteve presente nos folhetins de O Theatro desde as primeiras crônicas até as últimas, 

quando a construção do edifício já se encontrava quase em fase de finalização.  

Na concepção de Artur Azevedo, o Teatro Municipal não se limitaria a oferecer aos 

espectadores uma boa casa de espetáculos, mas seria, de fato, a criação de um espaço de 

renovação, onde se fixaria uma escola de teatro pública e uma companhia dramática 
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subvencionada pelo Governo, composta por artistas brasileiros, para a representação de peças 

nacionais. O sonho não chegou a ser concretizado inteiramente, apesar de algumas tentativas 

no decorrer do século XX, como a Escola Martins Pena e a Companhia Dramática Nacional, 

mas o Teatro está lá, e é um dos prédios mais belos do centro do Rio de Janeiro. 

 

10. Finalizando  

Dentro dos limites desse artigo, busquei apresentar rapidamente os assuntos tratados 

por Artur Azevedo em seus folhetins de A Notícia. Pela diversidade e quantidade de 

informações e pela durabilidade do rodapé, que abarca quatorze anos de um período de 

intensa atividade teatral, acredito que a publicação das crônicas venha iluminar uma parte 

importante de nossa história e, principalmente, ajudar a desvendar o papel fundamental 

representado por Artur Azevedo não só como comediógrafo, mas também como crítico e 

homem de teatro. 
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O PROCESSO DE GÊNESE DO SABER EM ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO: 
emergência, divulgação e aplicação social 

 
1 José Arimatea Barros Bezerra

 

Introdução 

Este texto apresenta parte dos resultados de um estudo mais amplo sobre o processo de 

gênese social do saber em alimentação, no Brasil, em sua fase de emergência - divulgação e 

aplicação prática, tendo como foco de análise ações de educação e de assistência alimentar 

destinadas a trabalhadores e escolares. Mais especificamente, analisa-se a experiência 

desenvolvida, a partir de 1940, com a criação, pelo Ministério do Trabalho Indústria e 

Comércio - MTIC, do Serviço de Alimentação da Previdência Social - SAPS, que buscou 

condensar parte das proposições dos estudiosos sobre alimentação, criando restaurantes 

populares e cursos específicos – visitação alimentar, nutrição e nutrologia. Questiona-se o 

SAPS em suas medidas de difusão dos fundamentos da alimentação racional e de modificação 

de práticas alimentares dos trabalhadores, ou seja, de educação alimentar, enfocando a ação 

das visitadoras de alimentação e as relações de conflito e resistência entre o saber acadêmico 

em difusão e a cultura alimentar existente, desencadeadas por ações que visavam à 

modificação de práticas alimentares naturalizadas.  

Em se tratando de um estudo sobre o processo de gênese social de um saber, 

fundamentado nos parâmetros da Nova História, tomou-se a Sociologia de Pierre Bourdieu 

(1998, 2007) como referencial metodológico mais amplo indicador da abordagem, dos 

contornos e dos limites da análise. Nesse sentido, buscou-se apreender o movimento desse 

campo, na particularidade de espaço e de recorte temporal definido, tendo em vista sua 

especificidade e estratégias no processo de busca de autonomização. Tendo em vista que o 

objeto se insere numa área de conhecimento considerada como “gênero de fronteira” 

(SANTOS, 2005), o referencial teórico se complementou com os conceitos de alimento, 

comida (MACIEL, 2004; DAMATTA, 1997) e cultura alimentar (CONTRERAS & 

ARNAIZ, 2005) numa perspectiva histórica e antropológica. 

 
I. As experiências de educação e assistência alimentar do SAPS 

 

Em busca de um estado de alimentação, caracterizado pelos princípios de sobriedade, 

moderação e equilíbrio, ou seja, de uma alimentação racional, algumas ações propostas pelos 

estudos desenvolvidos por nutrólogos, entre 1934 e 1940, destacaram-se pela amplitude, pelo 
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público atingido, pela duração e por terem sido assumidas pelo poder público: O Serviço de 

Alimentação da Previdência Social - SAPS, a criação de cursos de formação e de 

especialização de recursos humanos em alimentação e o programa de merenda escolar.   

As duas primeiras medidas foram desenvolvidas pelo Ministério do Trabalho Indústria 

e Comércio e a segunda, pelo Ministério da Educação e Saúde, marcando o desencadeamento, 

pelo Estado brasileiro, de um processo de intervenção, notadamente, nos planos do mundo da 

escola e do mundo do trabalho com o propósito de mudança de práticas alimentares, tendo por 

meta atingir uma alimentação racional. Para os pesquisadores da área, os nutrólogos, 

caracteriza a passagem do discurso à ação, o que fora favorecido pelas características do 

Estado brasileiro da época: organicista, intervencionista e populista. Esse Estado, por um 

lado, ávido por intervenção junto à sociedade e marcado pelo discurso nacionalista, tinha o 

poder; por outro lado, os nutrólogos que, apesar de dominarem o saber, não dispunham de 

poder para a efetivação de suas propostas, também de cunho intervencionista em educação e 

assistência alimentar. Da convergência dos interesses desses dois segmentos da sociedade, 

emergem as primeiras políticas públicas de alimentação no Brasil.  

Das práticas acima referidas, selecionou-se para análise O SAPS e o processo de 

formação e de especialização de recursos humanos em alimentação e nutrição. Desse último, 

focou-se a formação de visitadoras de alimentação que, dentre os profissionais formados na 

área, tinha como função primordial a execução de ações de educação alimentar junto aos 

trabalhadores e suas famílias.      

 

O Serviço de Alimentação da Previdência Social 

 

Em 1940, fundamentado em estudos sobre a alimentação dos brasileiros, o Ministério 

do Trabalho Indústria e Comércio criou o SAPS com a meta de “melhorar a alimentação do 

trabalhador nacional e, conseqüentemente, sua resistência orgânica e capacidade de trabalho, 

mediante a progressiva racionalização de seus hábitos alimentares”2.   

O SAPS funcionou entre 1940 e 1967, quando foi extinto pelos governos militares, 

desenvolvendo ações em quatro setores: “a assistência alimentar, a educação alimentar, a 

pesquiza científica no campo da nutrição e a formação de técnicos em alimentação” 

(PEREGRINO, 1949, p. 57).  

A assistência alimentar ocorria, em geral, por meio dos Restaurantes Populares (RP) e 

dos Postos de Subsistência (PS). Nos RP, que em 1950 já totalizavam 18 unidades, 

disponibilizavam-se refeições a preços baixos, elaboradas a partir dos princípios da “moderna 
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ciência da nutrição” – equilíbrio, moderação e sobriedade. Nos PS, eram vendidos no varejo e 

a preço baixo gêneros alimentícios de primeira necessidade.  

O trabalho educativo pretendido pelo SAPS acontecia também no âmbito dos RP, 

diretamente com os trabalhadores e através do serviço de visitação alimentar. A partir da 

concepção de educação como um processo que pode ocorrer por diversos meios e em todos os 

lugares, pela prática, pelo aprender a fazer fazendo, a educação alimentar aconteceria de 

forma “objetiva”, bem como pela “inculcação e divulgação intensiva por meios diversos”. A 

forma objetiva ou “dirigida” se efetivava nos RP por meio de seus cardápios que através da 

insistência e imposição de certos alimentos – leite, frutas, verduras e sucos, incutiriam hábitos 

alimentares corretos. A “inculcação e difusão intensiva” dos preceitos da alimentação 

ocorriam por diversos meios: cartazes fixados nos restaurantes; impressos de leitura, cartilhas 

e boletins; palestras sobre a correta nutrição e valor dos alimentos, transmitidas durante o 

período das refeições por meio de irradiadoras; filmes e peças de teatro sobre o assunto.  

Buscando alimentar mente e espírito dos trabalhadores, cada RP possuía uma 

biblioteca3, dotado de um vasto e diverso acervo de livros, que poderiam ser lidos na sala de 

leitura ou tomados de empréstimo para leitura em casa.  

As pesquisas científicas eram desenvolvidas no âmbito da Seção de Pesquisas, 

direcionadas para as temáticas: composição nutricional dos alimentos brasileiros via método 

laboratorial químico e biológico; alimentos de bom valor nutritivo e não suficientemente 

conhecidos; fisiologia da nutrição; alimentação de coletividades. Com a finalidade de 

divulgação da produção científica, criou-se o Prêmio Nacional de Alimentação, a Biblioteca 

Brasileira de Nutrição e a Revista de Nutrição. (PEREGRINO, 1950).  

Todavia, num país constituído por pessoas “ignorantes” em termos de alimentação, 

tese defendida pelos estudiosos da área, com especialistas e governo às voltas com a 

consecução do objetivo de educação alimentar, tornava-se premente a formação de recursos 

humanos nessa área. Esse processo se inicia em 1940, quando começou a funcionar o curso de 

Nutricionista ligado ao Instituto de Higiene, da Universidade de São Paulo. Nesse mesmo 

ano, criou-se o curso de Auxiliares de Alimentação, ligado ao Instituto de Aposentadoria e 

Previdência dos Industriários - IAPI, no Distrito Federal (ABN, 1991).  

Em 1943, o Serviço de Alimentação da Previdência Social instituiu o curso de 

especialização em Nutrologia, com dois anos de duração, destinado a médicos (SAPS, 1950) 

e, no ano seguinte (1944), funda mais dois: o de formação de nutricionistas, no Rio de Janeiro 

e o de Visitação Alimentar, em Fortaleza.  O Curso de Nutricionistas tinha duração de três 

anos, de caráter teórico e prático, destinado a moças a quem o SAPS possibilitava, após 
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conclusão do curso, o ingresso no quadro permanente de seus funcionários, na carreira de 

nutricionista. (ABN, 1991).      

A Escola de Visitação Alimentar - EVA de Fortaleza, denominada Escola de Nutrição 

Agnes June Leith, funcionou de 1945 a 1966. Tinha por finalidade formar pessoal destinado a 

orientar as populações do interior do Brasil, principalmente das regiões Norte e Nordeste, para 

o melhor aproveitamento de suas possibilidades de alimentação. Ou seja, com um propósito 

de educação alimentar. Apesar de ser destinada a formar visitadoras para as regiões Nordeste 

e Norte do Brasil, a Escola de Fortaleza recebia alunas de outras regiões e de outros países da 

América do Sul. O curso tinha duração de um ano, com aulas em regime integral, de janeiro a 

dezembro. As alunas recebiam uma bolsa, incluindo hospedagem e alimentação gratuita para 

aquelas cujas famílias não residiam em Fortaleza.  

Desses cursos, o que tinha o propósito específico de formar educadoras alimentares 

era o de Visitadoras de Alimentação, que na divisão de tarefas no campo da alimentação, 

ficaram com o encargo de atuação direta junto à população mais pobre, difundindo a boa nova 

dos princípios de alimentação racional.    

Assim, no cenário de emergência desse saber, com a formação de médicos nutrólogos, 

de nutricionistas e de visitadoras de alimentação desencadeia-se o processo de composição de 

um corpo de profissionais qualificados na área4.  

 

II. O Serviço de Visitação Alimentar 

 

As visitadoras de alimentação eram moças formadas pela EVA para atuarem 

principalmente junto às famílias de operários e trabalhadores; ou seja, “promover, nos lares 

dos trabalhadores, em quaisquer outras oportunidades e locais possíveis, a mais extensa e 

adequada educação alimentar, (...) contribuindo para a remoção dos maus hábitos alimentares 

do brasileiro”. (COSTA, 1946)5.           

As disciplinas de sua formação técnica abordavam os princípios e a prática da 

alimentação racional: composição e classificação de alimentos e seus componentes; cálculo e 

elaboração de rações para trabalhadores, adultos, crianças e idosos; higiene alimentar. Dentre 

as disciplinas de formação geral, estava a Assistência Social, cujos assuntos eram: 

generalidades de Sociologia; origem e evolução da família; casamento, crise da família, 

desquite e divórcio; eugenia; Igreja; propriedade; direito do menor; inquérito social; serviço 

social; jornada de trabalho; a profissional de educação alimentar. (CIDRACK, 1966).  

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Havia disciplinas como Administração do Lar, Arte Culinária e Indústria Caseira que 

tinham por finalidade preparar as visitadoras para o desenvolvimento de atividades nos 

Clubes 4E.  

Os Clubes dos 4E foram a adaptação para a realidade brasileira da metodologia e da 

organização dos Clubes dos 4H, que funcionavam nos Estados Unidos. Partindo da 

constatação da fragilidade do método de difusão de conhecimentos que utilizava somente 

palestras ou aulas teóricas, adotaram o método de aprendizagem “aprender a fazer, fazendo”. 

Os 4E representavam os princípios do trabalho educativo, norteado pelas palavras educação, 

espírito, esforço e êxito.  

Funcionavam a partir da organização de grupos, denominados de Clubes, conforme a 

demanda social e de grupo e as necessidades de acompanhamento pelas visitadoras de 

alimentação: clubes de meninos, clubes de meninas, clubes de moças, clubes de donas de 

casa, etc.  

Por meio de visitas domiciliares periódicas, as visitadoras organizavam um inquérito 

social e alimentar sobre cada família, instrumento que servia de base para o desencadeamento 

de ações de educação alimentar e de criação de condições de melhoria de renda familiar. Essa 

última tinha por finalidade desenvolver habilidades de administração de orçamento doméstico 

e promover alguma qualificação.  

Contudo, tanto no serviço de visitação como nos Restaurantes Populares (RP), as 

atividades de busca de modificação de práticas alimentares não deixaram de enfrentar 

resistências. Costa (1951, p. 94-95) considera como “depoimentos vivos de ignorância 

alimentar”, os relatos de situações conflituosas entre famílias assistidas e as visitadoras, 

marcadas por recepção pouco cordial, ironias e classificação das visitas como “devassa na 

vida das pessoas”. Todavia, tais situações expressavam resistências à ação das visitadoras, um 

choque entre o que pregavam e a realidade alimentar das pessoas mais pobres e a invasão da 

intimidade das famílias, atingindo a cozinha, espaço da casa sempre mais reservado, 

esmiuçando ali o que se comprava, como se preparava, como se comia.  

Resistências que ocorriam também nos RP e creches. Por ser um dos gêneros que 

integra a prática alimentar cristalizada do povo cearense, notadamente, da população mais 

pobre, a farinha também se constituiu como um obstáculo à operacionalização das refeições 

racionais do RP de Fortaleza. Quando não integrava o cardápio, os trabalhadores a levavam 

consigo acrescentando-a à refeição servida. Resistiam duplamente à racionalidade ali 

presente: reclamavam da falta da farinha com a administração do restaurante e 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

desequilibravam a meta das 1.500 calorias do almoço, pelo acréscimo que faziam quando esse 

alimento não era servido.  

No RP bem como na creche, mantida pelo SAPS e EVA de Fortaleza e que atendia 

filhos de trabalhadores e operários, nutricionistas e visitadoras enfrentavam outro impasse à 

racionalidade das rações: a inclusão nas refeições de leite e frutas juntos, uma mistura que a 

cultura alimentar local não aceitava.    

Por fim, enfrentando inúmeras dificuldades e resistências, rotuladas ora de burguesas 

sonhadoras, ora de comunistas, carregando o fardo mais pesado nas ações da política de 

educação alimentar do SAPS, as visitadoras de alimentação, ou trabalhadoras sociais como se 

classificaram no I Congresso Nacional de Visitação Alimentar (SAPS, 1947), realizaram um 

trabalho de difusão dos fundamentos da alimentação racional para as camadas mais pobres da 

população. Para além do questionamento se foram ou não instrumentos do Estado autoritário 

e intervencionista na época, atenuando ou não tensões sociais, questões que este estudo não se 

propôs responder, fica a constatação de que elas fizeram um trabalho social, movidas 

provavelmente por razões idealistas e/ou motivadas pelo juramento que emitiam em suas 

formaturas: PROMETO, diante de Deus e da Pátria, difundir os conhecimentos salutares da 

Alimentação Racional à coletividade brasileira, animada do espírito de fraternidade que no 

ensina: “É belo o gesto da mão que se abre para dar e mais ainda o da mão que se abre 

porque sabe dar”6. 

     

Algumas considerações finais 
 

Ao ser iniciado na rotina dos RP do SAPS, com suas características de sobriedade, 

higiene e moralidade, o trabalhador vivenciaria uma prática de alimentação racional, 

iniciando-se por um cardápio elaborado cientificamente, que incluía legumes e verduras, no 

prato principal, acompanhado de fruta (como sobremesa), leite e/ou suco, servido em 

bandejão, em local “correto, apropriado” para se alimentar. Ali também se promovia o acesso 

à leitura, à música e às noções básicas de higiene e de alimentação racional, o que aconteceria, 

respectivamente, por meio da biblioteca, da discoteca, que funcionavam junto aos restaurantes 

e de uma irradiadora, que transmitia palestras nos horários das refeições, bem como pela 

distribuição de cartilhas e folhetos de educação alimentar. O percurso do pretendido ciclo de 

educação alimentar dos trabalhadores continuaria nos PS, onde comprariam, por um custo 

baixo, os gêneros alimentícios básicos, como feijão, farinha, arroz, carne de charque, sal, etc. 

Um ciclo que se reforçaria em casa quando entrariam em contato com as noções corretas de 
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alimentação, trazidas por dois agentes: as visitadoras de alimentação que difundiam através de 

ensinamentos práticos os princípios da alimentação racional, de administração do lar, 

incluindo orçamento doméstico e noções de higiene em geral; as crianças que teriam 

aprendido tais princípios na escola, via prática da merenda escolar e preleções de professores 

e de especialistas em nutrição.  

A “cruzada alimentar” desenvolvida pelo SAPS contribuiu significativamente, por 

meio da difusão dos princípios da alimentação racional, para a conquista de representação e 

legitimidade social que esse saber necessitava naquele momento para estabelecer suas bases 

teórico-metodológicas e ser reconhecido como ciência de aplicação social.  

Se os estudos científicos dos nutrólogos se destacaram por situar o problema 

alimentar, em suas relações sociais, econômicas e políticas, aproximando-se de uma 

abordagem interdisciplinar, o desencadeamento de ações práticas, no caso da experiência 

SAPS aqui analisada, pautou-se pela visão unilateral do problema, pelo caráter prescritivo e 

higienista, próprio da medicina da época. Tais ações se caracterizaram por não considerar a 

alimentação de forma relacional, como “um gênero de fronteira” (SANTOS, 2007), em seus 

aspectos simbólicos e representacionais (MACIEL, 2004; DaMATA, 1997), predominando o 

aspecto nutricional, racional e técnico. Nesse sentido, o “tratamento” indicado para corrigir 

problemas considerados de ignorância alimentar, via educação, encontrou resistências, gerou 

conflitos que não foram compreendidos como indicativos das contradições do processo, mas 

como inerentes ou decorrentes da ignorância alimentar da população. O caso da farinha no RP 

de Fortaleza e as resistências ao serviço de visitação alimentar são emblemáticos do caráter 

prescritivo, autoritário que predominava.            

Desenvolveu-se uma crença exagerada de que mudanças de práticas alimentares 

poderiam acontecer via intervenções do Estado, orientadas por balizas estabelecidas pelo 

saber racional e suas técnicas. E, dentre os profissionais da área, recaiu sobre a visitadora de 

alimentação a função de arauto da boa nova junto à população e a responsabilidade de, pela 

educação alimentar, superar milagrosamente a ignorância alimentar das pessoas. Crença que 

ocultava, intencionalmente ou não, as limitações do propalado discurso que alçava a 

alimentação racional à condição de redentora do atraso social e econômico do país.  

Nesse processo, os limites desse campo de conhecimento foram se definindo, bem 

como suas bases conceituais e espaço social de atuação. Um corpo de especialistas se 

formando, compondo uma estrutura de poder vinculada ao quantum de capital cultural 

específico apropriado por cada agente ou grupo. Ou seja, ao médico nutrólogo, coube a 

pesquisa, a produção do conhecimento e a posição mais alta na hierarquia de poder interno; à 
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nutricionista, em posição intermediária, foi destinado o desempenho de funções 

especializadas, técnicas, pondo em prática cardápios, dietas, individuais e coletivas, a partir 

dos parâmetros da racionalidade e dentro dos limites do conhecimento específico que possuía; 

a visitadora de alimentação, com qualificação específica em menor grau, ficou incumbida da 

execução prática, do trabalho social de campo, de difusão de conhecimentos e execução da 

tarefa de educação alimentar junto à população.   

Enfim, através desse processo de divulgação e aplicação social, que caracterizou sua 

emergência, o saber em alimentação foi firmando suas bases, ancorando-se no meio social e 

conquistando o status de ciência de aplicação social.         

 

 
1  Professor Adjunto do Departamento de Estudos Especializados e do Programa de Pós-Graduação em 

Educação da Faculdade de Educação da Universidade Federal do Ceará. E-mail: ja.bezerra@uol.com.br 
2  BRASIL. Decreto-Lei 2.478, de 05 de agosto de 1940. 
3  Sobre essas bibliotecas ver EVANGELISTA, Ana Maria da Costa. Sede de leitura: memórias da Biblioteca 

Popular so Serviço de Alimentação da Previdência Social (SAPS) no cotidiano de Juiz de Fora. Dissertação 
de mestrado. Programa de Pós-Graduação em Educação. Juiz de Fora, MG: UFJF, 2007. 

4  Qualificar pessoal e promover ações que mostrem a função social e a aplicabilidade do saber são estratégias 
de busca de representação social e de legitimidade, aspectos indispensáveis no movimento de emergência de 
um campo de saber.    

5  A “Seção Técnica” do SAPS: histórico de sua organização e creação, artigo publicado em 1946, no qual 
Dante Costa detalha a Seção Técnica, que fora por ele criada e organizada entre 1941 a 1943 e republicado em 
ABN (1991, p. 49-51). 

6 CONVITE. Escola de Nutrição Agnes June Leith/SAPS. Visitadoras 1966. Turma Rachel Gomes de Mattos 
Bastos.    
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TRABALHADORES E PATRÕES NOS TRIBUNAIS DO TRABALHO 
(RECÔNCAVO SUL, BA, 1940 - 1960): ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE O 

SENTIDO DA CONCILIAÇÃO.  
 

Edinaldo Antonio Oliveira Souza. 

Resumo: A partir de um estudo que reuniu 125 ações trabalhistas, movimentadas, entre 1940 
e 1960, em três Comarcas (Cachoeira, Nazaré e Santo Antonio de Jesus) do Recôncavo Sul da 
Bahia, este texto pretende rediscutir o sentido da conciliação, questionando a idéia de um 
incólume triunfo dos propósitos conciliatórios do projeto trabalhista. Sustenta a hipótese que a 
realização de acordos era, geralmente, precedida de sondagem e cálculos, envolvendo noções 
– variáveis conforme as circunstâncias - do que poderia ser considerado justo, possível, 
vantajoso, admissível pelo trabalhador. E mais, que a iniciativa do acordo também poderia 
partir do próprio reclamante ou encontrar guarida nas suas reais expectativas. 
   
Palavras - chave: trabalhadores, patrões e justiça.  
 

 

WORKERS AND BOSSES AT THE COURTS (SOUTH RECONCAVO, BA, 1940-
1960): SOME CONSIDERATIONS ABOUT THE RECONCILIATION SENSE. 

 
Abstract: From a study that packaged 125 work processes that were moved between 1940 
and 1960, in three cities (Cachoeira, Nazaré, and Santo Antonio de Jesus) of the South 
Recôncavo of Bahia, this text intend discuss again the sense of the reconciliation, asking the 
idea of an important triumph of the conciliatory purposes of the work project. It sustains the 
hypothesis that the accomplishment of agreements, generally, followed of sounding 
investigation and calculus, involving notions variables according to the circumstances what 
could be considered just, possible, profitable, and admissible by the worker. Further the 
initiative of the agreement also could begin from the person that complains and find it kept in 
its real expectations. 
 
KEY WORDS: workers, bosses and justice.           

     

Desde o dia distante da criação do vosso Ministério, temos, sem repouso, procurado 
amparar o obreiro nacional, garantir-lhe direitos e estipular-lhe deveres. [...]  
Tudo indica, portanto, ser propício o momento para ultimar a grande obra, mantê-
la e preservá-la em toda a sua pureza, intransigentemente protegida de descaso e 
das interpretações apressadas. A Justiça do Trabalho, que declaro instalada neste 
histórico 1º de Maio, tem esta missão. Cumpre-lhe defender de todos os perigos a 
nossa modelar legislação social trabalhista, aprimorá-la pela jurisprudência 
corrente e pela retidão e firmeza das sentenças. Da magistratura outra cousa não 
esperam o Governo, empregados e empregadores e a esclarecida opinião nacional. 
(Trechos do discurso de Getúlio Vargas, ao anunciar a implantação da Justiça do 
Trabalho. Diário da Bahia, 3/5/1941) 
 

Em 1º de maio de 1941, durante as comemorações do Dia do Trabalho, Getúlio Vargas 

anunciou aos trabalhadores o início do funcionamento da justiça do trabalho. Peça importante 

na engrenagem do jogo político populista, ela seria o complemento e, ao mesmo tempo, a 

                                                 
  Professor da Universidade do Estado da Bahia, mestre em História Social.  
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guardiã do código do trabalho que seu governo vinha implementando desde a década de 1930. 

Seria, antes de tudo, “um órgão de conciliação e harmonia” (Diário da Bahia, 1/5/1941:2). 

Proclamada pelo ministro do trabalho Valdemar Falcão como o “organismo máximo 

do proletariado nacional” que completaria “todo um ciclo da legislação social brasileira”, a 

justiça do trabalho representaria um “processo específico, rápido, eficiente e pouco oneroso” 

de aplicar e fazer cumprir a legislação trabalhista que, até então, vinha perdendo a sua 

eficiência”(Ibidem). O acesso aos seus benefícios não estava condicionado à sindicalização do 

empregado e dispensava a necessidade de contratação de um advogado (Decreto-lei 1.237 de 

1939).  

Contudo, tomando-se como perspectiva o funcionamento prático daquele organismo 

jurídico, a realidade se revela bem mais complexa. Além disso, a medida, a priori, se inseria 

no conjunto de esforços que o Estado vinha desenvolvendo desde a década de 1930, com a 

criação de leis e organismos, tendo como objetivo mediar as relações trabalhistas e 

empreender uma política de controle, manipulação e tutela sobre as classes trabalhadoras.1   

Até o final da década de 1970, as principais abordagens sobre a legislação trabalhista e 

a justiça do trabalho - notadamente as ciências sociais e políticas - tenderam a identificá-las 

como meras engrenagens de uma estratégia mais ampla de controle e manipulação política 

elaborada pelo Estado e/ou como simples instrumentos de dominação de classe a serviço dos 

interesses burgueses (RODRIGUES, 1966; SIMÃO, 1966; RODRIGUES, 1970; WEFFORT, 

1973). No início dos anos 1980, ainda sob efeito da tese do populismo, alguns estudos 

identificaram em tais organismos a derrota dos trabalhadores, a substituição da autonomia 

pela heteronomia operária (MUNAKATA, 1981; LENHARO, 1986).  

Contudo, desde meados dos anos 1980 essas teses vêm sendo revisadas por um grupo 

de pesquisadores que retomaram a discussão sobre a questão da cidadania operária no Brasil 

republicano. Alguns estudos assinalaram a presença operária na “invenção do trabalhismo” 

(GOMES, 1988); ampliaram as perspectivas de análise da cultura dos trabalhadores (LEITE 

LOPES, 1988; WOLFE, 1993; FERREIRA, 1997; REIS, 2001); questionaram a eficácia das 

táticas de manipulação e controle do sistema político populista, inserindo-o no campo da 

hegemonia (SILVA, 1995; SILVA e COSTA, 2001; CAPELATO, 2003; FORTES, 2004); 

reconheceram a possibilidade de os trabalhadores re-inventarem o trabalhismo (NEGRO, 

2003); enfim, têm buscado acessar o ponto de vista dos trabalhadores.  

                                                 
1  Ao longo das décadas de 1930 e 1940 diversas leis e decretos, além de duas constituições (a de 1934 e a de 

1937) legislaram sobre a questão. Em 1932, ainda no período do Governo Provisório, foram criadas as 
Comissões Mistas de Conciliação (CMC), as Juntas de Conciliação e Julgamento (JCJ) e a Carteira de 
Trabalho. 
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Acompanhando as pegadas deixadas por esses estudos e amparadas num expressivo 

conjunto de fontes primárias2, pesquisas recentes têm reavaliado a relação dos trabalhadores 

com a legislação trabalhista e com a justiça do trabalho. Os resultados alcançados têm 

indicado que tanto os trabalhadores urbanos quanto os rurais não foram apenas quadjuvantes 

dessa história, mas personagens ativos, que se apropriaram e re-significaram os papéis desses 

organismos, transformando-os em possíveis instrumentos da luta por direitos (WELCH, 1999; 

VARUSSA, 2002; PRIORI, 1996; LUCE, 2007; DEZEMONE, 2007; SOUZA, 2007; 

SOUZA, 2008).               

Sem dúvida, a principal função da justiça do trabalho era promover a conciliação dos 

conflitos entre patrões e empregados (Decreto-Lei 1.237, de 1939, Art. 130). Entretanto, 

contrariando expectativas, os propósitos conciliatórios daquele organismo jurídico não foram 

facilmente nem invariavelmente alcançados. Pelo menos, é o que se pode aferir a partir de 

uma amostragem dos resultados das ações movimentadas em três Comarcas do Recôncavo 

baiano, entre 1940 e 1960. De um total de 125 processos analisados, foram observados 41 

acordos e 49 arbitrais, além de 12 processos arquivados e 23 inconclusos ou danificados.3 

Apenas na Comarca de Santo Antonio de Jesus o número de conciliações apresentou-se 

superior ao de arbitrais. A despeito dos casos cujo desfecho não foi identificado, os dados 

sugerem a inexistência de uma expressiva supremacia das conciliações sobre os arbitrais 

(SOUZA, 2008:139).    

Esses resultados não destoam da tendência apontada ao nível nacional. De acordo com 

os dados apurados pelo TST, no ano de 1947, de um montante de 67.273 reclamações 

solucionadas nas 54 Juntas que então existiam em todo o Brasil, foram observadas 18.543 

conciliações e 28.925 arbitrais. E mais, em três das oito Regiões que integravam a Justiça do 

Trabalho (1ª, 2ª e 8ª), o número de arbitrais até mesmo superou o de conciliações.  Nas 

demais, mesmo tendo prevalecido os acordos, a quantidade de casos arbitrados também foi 

muito expressiva (Revista do TST, nº2, março e abril de 1948). Contudo, embora esses dados 

digam respeito apenas ao ano de 1947, não exponham as especificidades de cada Junta, nem 

contemplem os processos abertos nas Comarcas, ao menos indicam que o objetivo da 

conciliação não foi tão facilmente alcançado.  

                                                 
2  Incluem-se legislações, processos trabalhistas, depoimentos orais, cartas de trabalhadores a Getúlio Vargas, 

fontes jornalísticas, de empresas, de sindicatos, do Ministério e da Justiça do Trabalho.  
3 Os processos arquivados geralmente decorriam da falta de consistência do alegado e do não comparecimento 

do reclamante à audiência. Inconclusos são aqueles em que não consta o desfecho; pelo que foi possível 
apurar, em muitos dos casos parece ter havido conciliação ou desistência do reclamante. Os danificados são 
processos estragados por falta de conservação.     
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Analisando processos da Justiça do Trabalho de Jundiaí (interior de São Paulo), 

Rinaldo Varussa concluiu que “o índice de conciliação era maior nas ações movidas 

diretamente pelos trabalhadores” do que nos processos “que envolviam advogados e 

sindicatos” (VARUSSA, 2002:71). Entre os processos que analisamos, poucas vezes foi 

observada a presença de sindicatos, ao passo que a assistência de advogados era bem mais 

freqüente. Embora não tenhamos quantificado o número de conciliações resultantes de ações 

movidas diretamente pelos trabalhadores ou que tiveram a assistência jurídica de advogados, 

foi possível observar que a iniciativa do acordo também poderia partir do próprio reclamante 

ou encontrar guarida nas suas expectativas. Houve situações em que a busca pela assessoria 

jurídica só ocorreu depois de fracassada a primeira tentativa de acordo.  

É certo que muitos dos reclamantes que encontramos nos processos cederam à 

primeira proposta de conciliação e que tal procedimento, geralmente, implicava perdas 

econômicas para os trabalhadores. Porém, isto não constituía regra. Dificilmente eles se 

dispuseram ao acordo sem uma prévia avaliação, ou sondagem, sobre as possíveis vantagens e 

desvantagens, tomando como parâmetro noções - variáveis conforme as circunstâncias - de 

direito, honra, mérito, justiça, injustiça e razoabilidade, como foi observado numa ação aberta 

em 1943, na Comarca de Cachoeira, pela lavadeira, analfabeta, Maria de Jesus contra o Hotel 

Colombo. Esta, ao ouvir os termos do acordo proposto pelo juiz, durante a audiência, 

respondeu que não aceitava, pois a quantia ofertada era “muito aquém da que por lei tinha 

direito”.4  

Sendo assim, talvez seja prudente avaliar as circunstâncias em que, geralmente, os 

trabalhadores acionavam aquele organismo jurídico e, posteriormente, as condições em que se 

processavam os acordos. De antemão, convém ressaltar que a decisão de colocar o patrão na 

justiça, ou “botar no pau” (como se diz, ainda hoje, na região), não era fácil de ser tomada. 

Antes, pressupunha um cálculo das possíveis perdas e ganhos, cujo saldo nem sempre se 

mostrava favorável ao trabalhador queixoso.  

Primeiramente, havia o risco de represália, haja vista que, do ponto de vista patronal, 

tal iniciativa poderia ser considerada uma atitude tão inaceitável quanto uma greve, um grave 

ato de indisciplina e ingratidão da parte do empregado. São inúmeros os casos relatados nos 

autos dos processos em que os trabalhadores eram punidos com suspensões, demissões, 

ofensas verbais e, até mesmo, agressões físicas, por interpelarem os chefes a respeito de 

                                                 
4  Autos da Reclamação Trabalhista de Maria de Jesus contra José Augusto de Avillar, aberta na Comarca de 

Cachoeira, em 2/10/1943. Arquivo Público Municipal de Cachoeira (APMC), Reclamações Trabalhistas, 
1941-1949.   
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direitos. Semelhante tratamento poderia ser dispensado aos que acionavam a Justiça. 

Provavelmente, isso ajuda a explicar porque a maioria das ações que analisei foi aberta em 

circunstância de demissão, quando os trabalhadores já estavam menos expostos às retaliações 

patronais. Mas, mesmo assim, havia o risco de “ficar marcado”, ou seja, de encontrar 

dificuldades para obter um novo emprego, principalmente em cidades do interior, onde as 

pessoas geralmente se conhecem e os circuitos das relações sociais são necessariamente mais 

estreitos.       

  Uma dessas situações foi experimentada pelas operárias Marciana Soares Conceição 

e Faustina Santos. A primeira foi dispensada do trabalho por ter reclamado o pagamento do 

auxílio maternidade contra o armazém de fumo onde trabalhava e a outra, por ter 

testemunhado a seu favor. O fato motivou a apresentação de uma nova reclamação, por parte 

de Marciana, na Comarca de Cachoeira, em 18 de dezembro de 1945. Nesta, a operária 

afirmou que, quando  recomeçaram os serviços dos armazéns, solicitou ao gerente que lhe 

fosse dado trabalho, mas este teria respondido que não tinha serviço para ela, pois “havia 

procurado a justiça do trabalho para reclamar contra seus empregadores”. A mesma retaliação 

foi imputada a Faustina por ter testemunhado a seu favor.5  

As represálias sofridas pelos trabalhadores que compareciam à Justiça, tanto na 

condição de reclamante quanto de testemunha, foram discutidas pelo III Congresso Sindical 

dos Trabalhadores Bahianos, realizado em 1946, que propôs uma resolução com o objetivo de 

coibi-las. O documento afirmava que os empregados, “por falta de garantias legais”, muitas 

vezes se negavam a servir de testemunhas na justiça do trabalho e que este ato constantemente 

causava “prejuízos a um melhor e mais perfeito esclarecimento do processo”. Assim, 

pretendia que fossem “concedidas garantias, equivalentes aos estabilitários, aos operários com 

qualquer tempo de serviço”, que depusessem na justiça do trabalho contra o empregador, 

“fixando-se em cinco anos o prazo dentro do qual gozarão dessas imunidades, a contar da data 

do depoimento” (O Momento, 30/8/1946:3)   

O tempo poderia configurar outro obstáculo. Embora a justiça do trabalho tenha sido 

concebida com a previsão de maior agilidade do que a Justiça Comum, a duração de uma ação 

trabalhista não era assim tão previsível. Lançando mão de medidas protelatórias, como 

recursos, pedidos de vistas, embargos, agravos e penhora de bens, o empregador poderia 

retardar ao máximo o andamento do processo, sem falar dos contratempos involuntários. Uma 

questão na Justiça poderia se estender por meses, anos, até mais de uma década, tempo que os 

                                                 
5  Autos da Reclamação Trabalhista de Marciana S. Conceição contra a firma Luiz Barreto Filho e Cia, aberta 

na Comarca de Cachoeira, em 18/12/1945. APMC, Reclamações Trabalhistas, 1941-1949.   
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trabalhadores dificilmente estavam em condições de esperar. Afinal, precisavam garantir a 

própria sobrevivência e, quase sempre, a de outros dependentes - filhos, cônjuges, pais, 

irmãos menores, etc. Ainda mais tendo que ficar afastados do serviço, sem remuneração, 

durante este período.  

Além disso, conforme observou John French, “até o final dos anos 60, o montante 

eventualmente ganho não era corrigido monetariamente” (FRENCH, 2001:19), o que 

implicava expressivos prejuízos para o reclamante, sobretudo se considerarmos os altos 

índices de inflação, observados no período analisado. Ao mesmo tempo, o acompanhamento 

do processo dificultava o deslocamento do trabalhador para outras localidades, inviabilizando 

uma importante estratégia de sobrevivência em épocas de escassez e de desemprego.6 Tal foi 

a situação vivenciada pelo operário Bonifácio Reginaldo, perante a suspensão dos serviços de 

extração de manganês na mina em que trabalhava, conforme relatou: 

 

No final eu tinha que sair para trabalhar fora, não podia sair com a carteira 
assinada. Eu fui no escritório, ai o escriturário disse: “bom eu posso fazer isso, dar 
baixa com você assinando o documento como que você recebeu tudo”. Nesse tempo 
eu tinha cinco anos (de trabalho), ai eu disse é! mas eu precisava, não podia sair 
com a carteira assinada, senão podia arranjar um trabalho em outro lugar e não 
podia assinar a carteira [...] Aí foi que ele deu baixa em tudo, na carteira, e me deu 
um documento assinando como eu recebi. Aí é que é dor isso aí agora; eu tive que 
assinar para não sair com a carteira sem ter dado baixa, que eu podia arranjar um 
trabalho lá, né! Eu não arranjei nada, trabalhei em fazenda, mas de qualquer jeito 
se eu fico com ela assinada perdia sempre (Depoimento do Sr. Bonifácio Reginaldo 
dos Santos, 72 anos, 5/8/2006).    

 

Portanto, sem condições de esperar, muitos trabalhadores acabavam optando por 

acordos, tendo, para isto, que abrir mão de parte significativa dos direitos que lhes cabiam. 

Para tentar alcançar êxito numa ação na justiça, seria necessário, ainda mais, acessar 

informações e adquirir algum entendimento das práticas jurídicas, arrolar provas e conseguir 

testemunhas capazes de dar legitimidade ao direito reclamado. Com este fim, os trabalhadores 

geralmente buscaram a colaboração de colegas de trabalho, de sindicatos, de advogados, de 

promotores públicos, de fiscais do trabalho, dos escrivães das Comarcas, de funcionários das 

Juntas, ou de alguém que considerassem mais informado. Os laços de solidariedade cultivados 

dentro e fora dos locais de trabalho poderiam fazer a diferença, mas mesmo assim, nem todo 

                                                 
6  Em 1945, um diretor da Companhia Minas da Bahia afirmou ser este um “fato muito comum na vida do 

nosso operário” e que a empresa reclamada pagava “um preço muito alto por esse verdadeiro nomadismo” 
(Autos da Reclamação Trabalhista de Marcelino Francisco de Sousa contra Companhia Minas da Bahia, 
aberta em 6/6/1945. Arquivo Público Municipal de Santo Antonio de Jesus (APMSAJ), Reclamações 
Trabalhistas, 1909-1958) 
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mundo (mesmo sendo solidário) que estava disposto a encarar os riscos de se posicionar, 

publicamente, contra o patrão. Lembremos o caso da operária Faustina. 

Por fim, era preciso superar alguns obstáculos de natureza cultural, sobretudo a  

desconfiança que as camadas populares cultivavam em relação às instituições públicas, 

notadamente em localidades do interior do Brasil. A despeito da possível permanência de 

noções costumeiras de direito e de justiça entre os trabalhadores da região (SOUZA, 2008), 

eles freqüentemente suspeitavam que não existia justiça para os pobres e que, portanto, se 

“fosse dar queixa lá, perdia o tempo”, pois o patrão “dava um cala a boca ao cara (refere-se ao 

juiz), vinha embora e você não ganhava nada” (Depoimento, citado, Sr. Bonifácio Reginaldo 

dos Santos).  

Tal pensamento não deixa de ter suas raízes históricas; basta lembrarmos que as 

relações de trabalho no Brasil, especialmente em localidades do interior, carregam fortes 

marcas de uma tradição autoritária fincada em estruturas de mando de molde privativo, 

personalista e arbitrário. Além disso, a própria experiência mostrava que a legislação 

trabalhista raramente era respeitada pelos patrões; situação que muitas vezes contava com a 

conivência das autoridades, conforme denunciavam os próprios trabalhadores em matérias 

veiculadas na imprensa militante. Alguns empregadores, além de desrespeitarem muitos dos 

direitos garantidos em lei, faziam questão de afirmar que “esse negócio de legislação 

trabalhista foi feito para ficar no papel” (O Momento, 4/3/1946, p.8).  

Ao criticar os limites e imperfeições da legislação trabalhista, o seu descumprimento e 

a cumplicidade de algumas autoridades - geralmente ligadas ao Ministério do Trabalho - com 

os infratores, o discurso militante também alimentava a desconfiança dos trabalhadores. Isso 

evidentemente não minimiza a relevância do papel que desempenhou, denunciando o 

desrespeito às leis, cobrando a sua aplicação e divulgando direitos já aprovados e projetos que 

estavam em discussão no Parlamento.7 

Certamente, ao mediar as relações de classe, a justiça do trabalho tendia a favorecer os 

interesses patronais, mas é preciso reconhecer que ela não era uma propriedade dos patrões, 

“tinha sua própria lógica de desenvolvimento”. Intervindo nas relações trabalhistas através de 

mecanismos legais, “continuamente impunha restrições às ações dos dominantes” 

(THOMPSON, 1987:356). Ademais, como observou Samuel Souza “a necessidade de 

                                                 
7  Em diversos exemplares do periódico, matérias foram publicadas com este teor. Numa delas, de 18 de abril 

de 1946, encontra-se o título “as leis de Getúlio não protegem os pobres”; mais adiante, num subtítulo da 
mesma matéria afirmava-se que “Getúlio faz leis de proteção aos ricos”. 
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estabelecimento da legitimidade de todo o edifício legal do assim chamado período populista” 

implicava “no funcionamento, embora relativo, dos direitos legais” (SOUZA, 2007:18).  

Convém ressaltar ainda, que negociações e acordos desde sempre integraram as 

estratégias costumeiramente adotadas por trabalhadores e patrões nas práticas de contratação e 

nas relações cotidianas de trabalho na região (SANTANA, 1998; SOUZA, 1999). Muitas 

vezes, a decisão de levar o patrão à Justiça era tomada depois de tentativas frustradas de 

negociação, como foi observado numa ação aberta pelo trabalhador rural Nelson dos Anjos e 

Souza, em 1961, contra Charles Gerald Jay, cidadão britânico. Conforme alegou o reclamante, 

o patrão “nunca obedeceu à lei do salário mínimo, pagando-lhe sempre menos”. Percebendo 

“que o custo de vida não lhe permitia mais suportar o salário de fome” que recebia, teria 

pedido, através de carta, que o patrão solucionasse amigavelmente a questão, mas como não 

obtivera resposta, decidiu recorrer à Justiça.8  

O costume de negociar acordos com chefes e patrões, desconfiança em relação à 

Justiça, instabilidade sócio-econômica vivenciada pela maioria dos trabalhadores, receio de 

adoção de expedientes protelatórios por parte do patrão, falta de tempo e condições para 

aguardar o resultado do processo, são fatores que ajudam a explicar porque muitos 

trabalhadores preferiam celebrar acordos, mesmo sob condições desfavoráveis. Quando 

decidiam acionar a Justiça, os mesmos fatores certamente pesariam na hora de avaliar as 

propostas conciliatórias proferidas pelos juízes e pelas Juntas, nas audiências trabalhistas.  

 Sendo assim, ao formular uma reclamação, possivelmente o trabalhador já devia 

carregar alguma expectativa de conciliação. O momento e os termos do acerto, ou mesmo a 

sua não-realização é que dependiam muito de circunstâncias ditadas por interesses, 

necessidades e conveniências. Prevendo que teria de ceder durante as negociações, o 

reclamante, provavelmente, já pedia um pouco mais do que considerava razoável; como 

geralmente ocorre na arte de negociar. Destarte, as distorções observadas entre o pedido 

inicial e os termos finais do acordo poderiam não representar perdas tão aviltantes para o 

trabalhador.   

Um exemplo de como a circunstância do acordo variava de caso a caso, encontra-se 

numa ação plúrrima movida por Brasilino Costa e outros cinco operários, na Comarca de 

Santo Antonio de Jesus, em 1951, contra a firma Artur Costa. Já na primeira audiência um dos 

operários não compareceu, pois já havia efetivado um acordo com a empresa. Os outros 

reclamantes rechaçaram a proposta de conciliação apresentada pelo juiz, que passou, então, a 

                                                 
8  Reclamação Trabalhista de Nelson dos Anjos e Souza contra Charles Gerlad Jay, aberta na Comarca de Santo 

Antonio de Jesus, em 19/10/1961. APMSAJ, Reclamações Trabalhistas , 1961-1970. 
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ouvir os depoimentos das partes. Em nova audiência, realizada quase um ano depois, a 

empresa apresentou alguns recibos que atestavam a celebração de acordos com mais quatro 

reclamantes. Restava apenas um deles, Roque Ferreira dos Santos, que daria prosseguimento à 

ação; ficando nova audiência marcada para 9 de maio de 1952.9 O fato de não termos 

encontrado a conclusão do processo sugere que posteriormente deve ter ocorrido a conciliação 

com o último dos reclamantes.   

Seja como for, o desenrolar dos acontecimentos nos permite conjeturar que, embora a 

ação fosse aberta de forma conjunta, cada operário deve ter avaliado individualmente as 

propostas de conciliação. Os diferentes momentos em que se definiram pelo acordo foram 

ditados, provavelmente, por circunstâncias particulares, envolvendo conveniências, vantagens 

ou simplesmente necessidades.  

Igualmente, do lado patronal as iniciativas conciliatórias dos tribunais nem sempre 

eram facilmente acolhidas. Afinal, aceitar um acordo implicava admitir o direito reclamado 

pelo trabalhador e sua razão em tê-lo questionado. Isto, segundo avaliavam, poderia 

comprometer a sua autoridade, pondo em risco a hierarquia, “a disciplina, a ordem e a 

economia” da empresa.10 Contudo, muitas vezes, mediante um cálculo de custo-benefício, 

para o que geralmente contavam com a orientação de um advogado, tornava-se preferível o 

acordo ao aguardo de uma sentença final. Notadamente, quando presumiam uma eminente 

derrota.    

Ao fim e ao cabo, seria um ledo engano acreditar que a legislação trabalhista e a 

justiça do trabalho conseguiram garantir a “harmonia e a paz social”, tão propaladas nos 

discursos de seus idealizadores e defensores. Antes, constituíram novos cenários da luta por 

direitos e poderes. Contrariando expectativas, o número de casos levados a arbitral e o trânsito 

dos processos pelas diferentes instâncias da justiça do trabalho revelam uma atmosfera de 

tensões e negociações subjacentes a tais pretensões e desaconselham que acreditemos num 

incólume triunfo dos propósitos conciliatórios do projeto trabalhista. Mesmo quando houve a 

conciliação, esta foi, geralmente, precedida por um clima de tensão, envolvendo trocas de 

acusações, contestações, cálculos e negociações, onde cada lado tentava extrair o máximo 

possível de vantagens.   

                                                 
9  Autos da Reclamação Trabalhista de Brasilino Costa, Durvalino José da Silva e outros contra Artur Costa, 

aberta na Comarca de Santo Antonio de Jesus em 11/6/1951. APMSAJ, Reclamações Trabalhistas, 1909-
1958. 

10  Ação de dissídio de Claudionor Manoel dos Santos contra Companhia Hidro-Elétrica Fabril de Nazaré; 
Comarca de Nazaré, em 12/3/1946. O mesmo argumento aparece no Recurso Ordinário de Florêncio 
Anastácio da Luz, contra Companhia Hidro-Elétrica Fabril de Nazaré; Comarca de Nazaré, em 9/1/1947.  
Acervo do Fórum de Nazaré (AFN), documentos sem catalogação.  
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Além disso, não parece sensato considerar que a realização de acordos, por via de 

regra, representasse uma derrota para o trabalhador. Afinal, não podemos desconsiderar que, 

muitas vezes, esta vitória parcial - ou “justiça com desconto”, nas palavras de John French11 - 

poderia representar um ganho maior - tanto no sentido econômico quanto no moral - do que 

haviam conseguido negociar diretamente com o patrão, ou mesmo, em face da 

impossibilidade de negociar. Portanto, independente dos propósitos que guiaram seus 

idealizadores e executores, a legislação trabalhista e a justiça do trabalho, na avaliação dos 

trabalhadores, poderiam representar “direitos pelos quais valia à pena lutar”.12 
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A Emergência do Capitalismo Ferroviário na Europa na Segunda Metade  
do Século XIX: a Implantação da Ferrovia na França, Itália e Espanha 

 
Francisco Antônio Zorzo 

 
 
Resumo: O objetivo desta comunicação é apresentar algumas reflexões sobre o processo de 
implantação da malha ferroviária européia na segunda metade do século XIX. Primeiramente, 
pretende-se remontar, em linhas gerais, o processo de construção da rede ferroviária, 
mostrando os principais elementos e informações sobre as redes nacionais, acompanhados de 
um relato do processo de crescimento e fusão das empresas de estrada de ferro. Em segundo 
lugar, pretende discutir como a construção da malha de ferrovias se inseriu dentro da 
dinâmica do capitalismo emergente na Europa, analisando o papel do Estado e as estratégias 
territoriais das grandes empresas de estrada de ferro em cada região e em algumas das 
principais cidades, tais como Paris, Roma e Barcelona. 
 
Palavras-chave: História urbana, ferrovia, Europa 
 
 
Abstract: The focal point of this work is a reflection about the implantation of the railway 
network in Europe at the second half of XX Century. First, the idea is to recuperate the 
construction’s process, showing references about the national network and making a relate of 
the development and fusion of the railroad’s enterprises. In the second place, the objective is a 
discussion about the relation between the implantation of the net and the capitalism emergent 
in Europe, evaluating the role of the State and the territorial strategy of the enterprises in each 
region and in the more important towns, how Paris, Rome and Barcelone. 
 
Key-words: Urban History, railway, Europe 
 

 

1. Introdução 

 

Esta comunicação traz algumas reflexões sobre o processo de implantação da malha 

ferroviária européia na segunda metade do século XIX.1 O episódio ferroviário é uma chave 

importante para se conhecer a história da emergência do capitalismo europeu no período. 

Naquela época, em todo o planeta, as empresas de estrada de ferro foram assimiladas à idéia 

de modernidade, mecanizaram o território e se associaram a uma mudança na esfera produtiva 

e financeira.  

O recorte da pesquisa, que se centra na segunda metade do século XIX, abrange um 

intervalo um pouco maior, que vai década de 1820, quando se inauguraram as primeiras 

                                                 
  Prof. Titular do DTEC/UEFS – Universidade Estadual de Feira de Santana 
1  Esta comunicação é um dos  resultados do estágio de pesquisa do pós-doutorado realizado na Europa, através 

da Universidade Politécnica da Catalunha, em Barcelona. Valer registrar aqui o agradecimento ao professor 
anfitrião Manuel Guardia Bassols da ETSAB/UPC. 
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linhas de transporte ferroviário nos países estudados, até as primeiras décadas do século XX, 

quando a rede básica desses países já estava amplamente implantada e o modelo de gestão por 

iniciativa privada entrava em declínio, pois começava a ocorrer a nacionalização das empresas 

ferroviárias. 

Do ponto de vista conceitual, a ferrovia é aqui encarada como um dispositivo territorial 

que organiza os fluxos da região por ela servida. Com esse conceito, verifica-se que, ao 

mesmo tempo que a ferrovia dispõe os fluxos e a produção, a sua rede forma uma árvore de 

distâncias, um mapa que interliga pontos no espaço, atribuindo a eles uma determinada 

importância dentro da rede. Em cada lugar onde foi instalada a ferrovia, segundo uma grande 

variedade de linhas e formas, a ferrovia participou do campo de disputas econômicas e 

financeiras.  

Através do estudo do dispositivo pode-se comparar o ocorrido nos países estudados com 

o ocorrido em outros lugares, na mesma época, e com isso trazer alguns subsídios para uma 

futura avaliação do caso brasileiro. Enquanto a rede ferroviária era construída em cada país, o 

fator econômico e produtivo estava sendo pensado em termos regionais, de tal maneira tal que 

a estratégia das elites interessadas na ferrovia era não somente manter seu espaço político, 

mas ampliá-lo internacionalmente. 

As práticas da burguesia, em seus acordos com os respectivos Estados nacionais, eram 

bastante contraditórias, ainda mais quando se verificam os problemas enfrentados quando à 

forma de financiamento das infra-estruturas. A base produtiva era uma parcela da garantia 

econômica do empreendimento ferroviário, mas não era uma garantia que se transmitia ao 

braço financeiro de modo absoluto. 

 

 

2. Uma visão geral do crescimento da rede e do processo de formação das empresas 
ferroviárias na Europa 
 

Os três países em estudo, França, Itália e Espanha, cada um a seu modo, empregou uma 

lógica de implantação de ferrovias que variou entre o modelo inglês, de máxima liberação de 

empreendimentos privados, e o modelo belga, de estatização de empresas ferroviárias. Em 

geral, nos três países, até o final do século XIX, as iniciativas de construção de ferrovias 

foram privadas, mas, no correr do tempo, as empresas foram encampadas pelo Estado.  

As companhias ferroviárias nos três países atuaram orientadas pelo regime liberal, 

pleiteando tarifa livre e tomando decisões internas sobre investimentos e traçados. O Estado 
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tinha o papel de conceder a operação das empresas ferroviárias. Os governos acompanhavam 

as operações e negócios ferroviários com atenção, preocupados com a estabilidade política e 

tentando manter um certo controle sobre os capitais investidos, de modo a proteger o próprio 

crédito bancado pelos respectivos tesouros nacionais e beneficiar a economia em geral. 

As estratégias usadas para a construção da rede ferroviária francesa serviram de modelo 

para muitos países, inclusive o Brasil. O sistema de concessões foi empregado para regular a 

ação das empresas ferroviárias. Comparando-se com a Espanha, um estudioso afirmou que “a 

diferencia de nuesto país, el Estado [francês] adjudicaba la línea al grupo de suscriptores que 

ofreciese mayores garantías de conducir a buen fin el proyecto” (GOICOLEA, 1999). Nos 

países como a Espanha, assim como no caso do Brasil, houve menos controle técnico-

financeiro estatal, pois obtinha a concessão a empresa que primeiro se prontificasse a investir 

no serviço público, que aceitasse construir sem requerer maiores subvenções públicas e que 

satisfizesse os interesses das elites dominantes. 

Uma outra diferença da França, agora quanto a uma comparação com o modelo inglês, 

era a estrutura do capital, que se valia principalmente da emissão de obrigações. As emissões 

de ação na França foram muito limitadas. Isso ocorria diferentemente da Inglaterra, em que se 

dava ao contrário, com predomínio de venda de ações. Segundo o pesquisador francês 

François Caron (1997 e 2005), que estudou o problema financeiro ferroviário, na segunda 

metade do s. XIX, na Inglaterra as obrigações eram 26 % do capital, enquanto que na França 

o capital era constituído 76,9% de obrigações.2 O Estado francês deu seu aval às empresas 

ferroviárias privadas porque o crédito do Tesouro estava comprometido com elas.  

As primeiras linhas férreas francesas foram construídas na década de 1820 para 

transporte de minério explorado na região do Loire. Essas linhas foram instaladas para 

transporte  de carga por tração animal. Somente no final da década de 1830, construíram-se 

algumas dezenas de quilômetros de estradas de ferro com tração mecânica a vapor na região 

de Paris. As empresas receberam concessão do serviço de transporte contando com apoio 

financeiro do Estado. O primeiro grande acordo do Estado com as companhias ferroviárias 

aconteceu em 1842. Os vários acordos posteriores, chamados convenções, foram 

estabelecendo regras e compromissos entre o Estado e as companhias ferroviárias.  

Na fase inicial e especulativa, foram surgindo pequenas empresas em muitas cidades 

francesas. No entanto, a partir do início da década de 1850, até o ano de 1859, foram fundidas 

                                                 
2  Há diferenças entre a política financeira de ações, que dão participação na propriedade e que rendem 

dividendos que podem ser variáveis, e de obrigações, que são papéis cujo lastro é a empresa, mas que dão um 
rendimento obrigatório pré-estabelecido.  
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as muitas iniciativas ferroviárias em seis grandes companhias que ficaram responsáveis pelas 

linhas de maiores potenciais produtivos do país. As seis grandes companhias eram: Paris-

Lyon-Mediterranée, Est, Ouest, Midi, Nord, Paris-Orleans.  

Em 1878, o Estado francês decidiu instaurar o plano Freycenet, visando entre outras 

medidas, implantar novas linhas de atendimento regional. Mas esse plano ficou em quase 

totalidade no papel, mormente, a crise financeira de 1882. Dessa maneira o Estado teve que 

resgatar uma série de novas pequenas empresas de estrada de ferro de atuação em zonas mais 

deprimidas, repassando-as para administração das grandes companhias.  

O ano de 1883 foi decisivo, por conta das convenções que se tornaram vigentes até 

1921. Esse acordo fixou o compromisso do governo com as companhias, amarrando as 

decisões vindas de  etapas anteriores, como as de 1842 e 1859, numa a associação financeira, 

em que as ferrovias se estabeleceram como parte do lastro financeiro do Estado francês. 

A história da ferrovia italiana, por sua vez, segundo seus vários estudiosos, se divide em 

etapas bem demarcadas. Em linhas gerais, três datas são consideradas fundamentais, a de 

1839, em que se iniciou o primeiro empreendimento ferroviário em Nápoles, e a de 1861, o 

ano da proclamação do Reino de Itália, que divide em duas épocas, a pré-unitária e a pós-

unitário, e a data de 1905 onde se constituiu a Ferrovie dello Stato, que encampou as 

empresas privadas. Em 1911 a rede italiana possuia 18.394 Km, extensão que representa 

quase a totalidade do que hoje a Italia dispõe hoje em termos linhas ferroviárias. 

O sistema ferroviário italiano começou com muitas companhias e linhas dispersas e 

depois realizou três grandes reorganizações da rede em 1865, em 1885 e em 1905, data em 

que passaram a uma unificação total. Em 1865, se criaram cinco grandes grupos a partir de 

diversas pequenas companhias. Em 1885, ocorreu a Convenção Ferroviária Italiana, onde 

foram resgatadas as concessões e se passou a arrendar as estradas de ferro para quatro grandes 

empresas (GIUNTINI, 1999).  

Observaram-se desigualdades no impulso construtivo ferroviário de cada região da 

Itália. Quando se toma a extensão de 2.435 km, correspondente à data de 1860, segundo 

Lorenzetti (1989), a rede se distribuia entre o Reino de Sardenha, com 809 km, 

Lombardo/Veneto, com 610 km, Veneza/Giulia, com 310 km, Granducado de Toscana, com 

332 km, Ducati, com 147 km, Estado Pontifício, com 101 km, Reino da Sicília, com 126 km. 

Isso indica, claramente, que o Norte da Italia era a zona que estava melhor servida de estradas 

de ferro. A Italia estava bastante atrasada, pois em 1860, para se ter uma idéia comparativa, a 

França tinha cerca de 9. 400 km de ferrovias e a Inglaterra tinha 14.595 km de ferrovias.  
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A primeira linha espanhola foi uma ligaçao entre cidades da costa da Catalunha. De 

Mataró a Barcelona. Em 1848 foi implantada a linha a partir de uma visao localista bastante 

corajosa. Em 1855, já haviam sido implantadas linhas ferroviárias em outras três regiões, em 

Madri, na costa da Andalucia e na costa de Valência.  

 

Tabela 1 – Extensão das linhas férreas espanholas em função do capital aplicado(1848-1867) 

Período Empresas 

Catalanas 

Empresas 

de outras 

regioes da 

Espanha 

Empresas 

Da 

Espanha 

Percentual Empresas 

de Capital 

Estrangeiro 

Percentual Extensão 

Total 

1848-1867 723 Km 1.211 Km 1.934 Km 37,4% 3.239 Km 62,6% 5.173 Km 

Fonte: Pascual Domènech, Pere. Los Caminos de la Era Industrial. Barcelona: Ed. de la Universitat de 

Barcelona. 1999. 

 

Também se configurou, no caso espanhol, grandes diferenças regionais nos 

investimentos ferroviários, em função da capacidade e vigor de financiamento das burguesias 

de cada província. A Tabela 1 serve para indicar essa variação regional, comparando dados da 

Catalunha com o restante da Espanha em extensao e em capital aplicado.  

A tabela indica, para o ano de 1867, a extensão das estradas de ferro implantadas na 

Espanha e a composiçao das empresas em funçao do capital aplicado. Nota-se que a rede já 

possuia uma dimensao de 5.173 km. A participação do capital estrangeiro nos investimentos 

ferroviários espanhóis atingia um percentual significativo de 62,6%. Do ponto de vista 

regional, a Catalunha, no entanto, com capitais próprios investia muito mais em ferrovia do 

que o resto da Espanha, sendo responsável por 723 km de um total de 1.934 km, construídos 

com capital espanhol. O capital estrangeiro que predominou na constituição das empresas 

ferroviárias espanholas do s. XIX veio de instituições francesas, entre as quais o Credit 

Mobilier. 

Com a ferrovia, a Espanha participou de um sistema econômico ampliado. No final do 

século XIX,  já se encontrava uma hierarquia e especialização na rede de cidades da Espanha, 

mediante um reajuste estrutural motivado por mudanças econômicas, sociais e técnicas 

próprias daquela fase da revolução industrial. Certas cidades, que se abriram ao comércio 

internacional, que expandiram a sua base manufatureira e que desempenharam novas funçoes 

administrativas, foram as que mais se desenvolveram.  

Em 1875, a rede espanhola estava interligada, favorecendo alguns núcleos regionais 

mais evidentes. Catalunha estava bem articulada. Madrid contou com um efeito conectivo da 
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rede altamente significativo. E o País Basco também se posicionava de modo favorável, 

comunicando-se com a Europa e com o restante da península Ibérica.  

Apesar desse avanço, analisando o crescimento da rede ferroviaria espanhola, vários 

autores fizeram um diagnóstico crítico dos problemas do desenvolvimento das ferrovias 

segundo uma abordagem técnica (ROMERO, 1990): traçados desvirtuados por interesses 

políticos, projetos mal estudados visando a oportunidade do lucro de obra, falta de caminhos 

de acesso para obras, falta de mao de obra qualificada, prazos curtos para obras, problemas 

técnicos para superar dificuldades geográficas de grande monta, erros de traçado, falta de 

recursos e falso abaratamento das obras. 

Para comparar o desenvolvimento das ferrovias dos três países estudados em termos de 

movimento de mercadorias e passageiros pode-se recorrer à Tabela 2. Analisando-se o 

movimento de transporte dos países estudados, verifica-se nitidamente como a França possuía 

um mercado mais dinâmico, superando em muito o movimento conjunto da Itália e da 

Espanha. O estudo dos transportes ferroviários evidencia como a França ganhou a dianteira 

nesse processo e antecipou diversas modernizações em relação à Itália e à Espanha. 

 

Tabela 2 – Movimento de mercadorias e passageiros nas ferrovias européias (1900-1920) 

Ano França Itália  Espanha 

 Mercadorias 

(Mil ton.) 

Passageiros 

(Milhão) 

Mercadorias 

(Mil ton.) 

Passageiros 

(Milhão) 

Mercadorias 

(Mil ton.) 

Passageiros 

(Milhão) 

1900 83.400 430 17.996 59,7  32 

1905 91.000 429 25.703 85,1  42,6 

1910 113.000 492 37.564 95,5 27.547 48,9 

1915 71.500 209 38.283 93,2 30.706 62,6 

1920 103.000 500 38.806 112,8 33.106 97,8 

Fonte: Goicolea, Pedro Pablo Ortúñez. El Processo de Nacionalización de los Ferrocarriles en Espana. História 

de lãs Grandes Compañías Ferroviárias, 1913-1943. Valladolid: Universidad de Valladolid. 1999. 

 

 

3. A expansão ferroviária e a dinâmica  financeira capitalista 

 

Para comparar o problema ferroviário na Espanha, Italia e Francia é preciso colocar 

muitas ressalvas, pois as situacoes conjunturais variaram de país a país e introduziram muita 

complexidade e elementos complicadores, o  que torna difícil um confronto direto de 

resultados. Por exemplo, as guerras européias foram um fator agravante e variável, variando 
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naquele período histórico para cada país, pois a condiçao de vencedor ou de vencido alterava 

muito as políticas econômicas e os investimentos ferroviários.  

O modo de exploraçao, os problemas jurídicos, as fórmulas para resolver os problema 

financeiros, etc., variaram de país a pais ao longo do tempo, mas muitas das medidas foram 

tomadas pelos governos dos três países foram as mesmas. Tendo-se essas ressalvas em vista, 

pode-se dizer que a ferrovia serviu como importante elemento de desenvolvimento nos países 

europeus, no século XIX. A ferrovia proporcionou uma tipologia de atuação nos meios de 

produção, segundo a mesma base tecnológica, que se difundiu desde um centro homogêneo, 

mas com efeitos bastante diferenciados em cada país.  

Variando em cada lugar, a disposição agenciada pela ferrovia, deve ser pensada como 

um diafragma ou dispositivo que controla os fluxos produtivos que circula pela rede urbana. 

Nesse diafragma complexo, os portos tiveram um papel decisivo, tanto por sua localização 

como por sua articulação. O transporte ferroviário era um fator decisivo para tornar a 

produção e o mercado regional competitivo internacionalmente. Gênova na Itália, Barcelona 

na Espanha,  por exemplo, foram centros comerciais que se desenvolveram por causa da 

associação da ferrovia com a navegação. 

Nesse sentido, no correr do episódio de construção da ferrovia, o dispositivo ferroviário 

interagiu amplamente com o sistema social, pois estabeleceu toda uma referência para as 

transformações, onde as cidades puderam se medir. O dispositivo forneceu uma árvore das 

distâncias e tempos, que de certo modo regulou as mudanças vindas ao local pelo empuxo 

global, de Barcelona para Paris, ou de Paris para Madrid e Roma. Por isso, chega-se a notar 

como a grande capital, Paris centralizou boa fatia de uma rede européia de acontecimentos 

ferroviários.  

Relevantes efeitos espaciais foram provocados pela ferrovia sobre a rede de cidades da 

Europa. Uma idéia principal reside no “amenagement”, ou seja na disposição e colocação e 

construção dos elementos ativos no território (VARLET, 1987). Isso produz através da 

mecanização dos movimentos, uma contração da rede urbana. A partir dessa aproximação 

estrutural e hierárquica das cidades, ocorre um desenclave, ou seja um efeito de romper o 

isolamento de uma região e uma transformação do mundo rural e uma ampliação do parque 

industrial.  

O crescimento urbano das cidades dotadas de ferrovia tendeu a ser maior do que as 

cidades sem tal equipamento, o que significou também uma diferenciação regional e 

estruturação do espaço. Mas, como conseqüência indesejada, ocorreu a criação de novas 
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dissiparidades regionais. Tal diferenciação é devida à lógica espacial do modo de produção 

capitalista. 

Uma comparação importante, sobre os acontecimentos ferroviários ocorridos nos três  

países, diz respeito à questão financeira que foi decisiva para atingir esses resultados da 

confecção da rede européia. Dentro desse quadro, a relação entre o Estado e o capital 

ferroviário foi baseada nas mais diversas formas de contratos e acordo, como concessões, 

adjudicações, patrocínios e subsídios, favores e programas políticos. 

Um primeiro aspecto a ser considerado é o do envolvimento dos principais atores, 

representando os interesses do lado da oferta, das cobranças do lado da demanda e os 

mecanismos de adaptação da oferta à demanda. No caso francês (CARON, 1997), a vigilância 

da parte do setor público foi feito por meio de instituições como a Ècole de Ponts et 

Chaussées e das comissões parlamentares. Havia uma forte opinião favorável às ferrovias, 

dentre os quais os ativistas e políticos saint-simonianos. Da parte do setor privado, a formação 

de bancos e agências de crédito formou a alavanca financeira que cobrou apoio do governo. 

O debate da política econômica na França acompanhou a concorrência interna das 

companhias ferroviárias com a das outras empresas, como as dos canais de navegação interna, 

observando assim o problema do monopólio dos transportes. Essa vigilância pretendia tornar 

o sistema mais efetivo, diminuir as incertezas e a criar novas políticas ao longo do período. 

Em outras palavras, o crédito para a construção dos caminhos de ferro dependeu da 

organização do capitalismo e variou  de acordo com mútuas influências, convergências e 

oposições entre os atores. 

No curso da corrida ferroviária, a partir do último terço do século XIX, a rentabilidade 

das empresas mostrou-se baixa em comparação com outros investimentos e os de outras 

empresas fora do setor de transporte. A rentabilidade era medida dividindo os benefícios, 

composto entre muitas coisas pelo saldo entre receita e despesa bem como de outras 

aplicações, pelos fundos financeiros. No caso espanhol, a rentabilidade máxima no período foi 

de 5,6%  ao ano, mas em geral caia para a faixa de 1% ao ano e em muitos anos foi negativa 

(GOICOLEA, 1999: p. 40-44). 

De todo modo, a partir de meados do século XX a ferrovia perdeu o impulso construtivo 

inicial e tendeu a consolidar a sua capacidade de transporte. A ferrovia foi perdendo o 

primado da rede de transportes terrestres. A ferrovia emergiu na Europa com o desígnio de 

ligar regiões e mercados e transformar as relações espaciais. Mas, à vocação  inicial de 

fluidez, seguiu-se de um posterior declínio, pois o sistema ferroviário veio a apresentar uma 

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

9 

grande rigidez e um alto grau de ancoragem, o que foi diagnosticado pelos geógrafos 

franceses (VARLET, 1987) de “grande inertie” do sistema. 
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Formações territoriais urbanas em São João del-Rei (MG) 
 

Eder Jurandir Carneiro* 
 
Resumo: O trabalho apresenta conclusões parciais de extensa pesquisa sobre processos de 
construção de territórios urbanos de classes populares em São João del-Rei. Aplicaram-se 
surveys domiciliares em 673 domicílios de populações de baixa renda. Realizaram-se também 
levantamentos em fontes documentais e arquivos de cartórios e órgãos públicos, observações 
de campo e entrevistas semi-estruturadas com moradores. As informações assim obtidas 
deram origem a um conjunto de relatórios e trabalhos de caráter monográfico a respeito de 
cada processo particular de formação de territórios urbanos de classes populares. O presente 
trabalho representa, pois, a primeira tentativa de realizar uma análise de conjunto dos casos. 
Enfatizam-se, então, as semelhanças e mecanismos que evidenciem a ocorrência de certos 
padrões históricos de construção dos territórios urbanos de populações de baixa renda da 
cidade.  
 
Palavras-chave: Territórios urbanos; classes populares; São João del-Rei 
 
 
Abstract: This paper presents some conclusions from a broad research on the historical 
making of working class urban territories in São João del-Rei (Brazil). Surveys were applied 
in 673 low class residences. Archives of notary’s office and state agencies were consulted. 
Empirical observations were done, as well interviews with local inhabitants. We have used 
these data to do some technical reports and monographic papers. Here we try to make our first 
analysis on the set of these reports and papers. In order to explain the historical patterns of the 
making of working class urban territories we emphasize similarities among our case studies, 
as well the social mechanisms involved in. 
 
Key-words: Urban territories; working class; São João del-Rei 
 

 

I- Introdução 

 O presente trabalho apresenta conclusões parciais de uma extensa pesquisa sobre 

processos de construção de territórios urbanos de classes populares em São João del-Rei, que 

vimos realizando nos últimos três anos1. Nesse período, aplicamos surveys domiciliares em 

673 domicílios de populações de baixa renda, atingindo cerca de 90% das residências de oito 

bairros (são eles: Cidade Nova, São Dimas, vila Nossa Senhora de Fátima, Conjunto 

Habitacional IAPI/JK, vila Brasil, Novo Bonfim, Águas Gerais e Gameleiras). Os dados dos 

                                                           
*  Doutor em Sociologia e Política. Professor da Universidade Federal de São João del-Rei. 
1  A pesquisa tem contado com o trabalho de vários bolsistas de Iniciação Científica (do CNPq e da FAPEMIG) 

e de extensão (bolsas e apoio da Pró-Reitoria de Extensão da Universidade Federal de São João del-Rei). 
Aproveitamos para agradecer de público a inestimável contribuição dos seguintes bolsistas: Jhony River 
Raimundo Resende, Priscilla do Carmo Azevêdo, Ana Cristina G. Miranda, Felipe Diego Nazaré, Matheus 
Alves de Barros, Luiz Raimundo T. da Silva, Luiz Felipe M. Candido, Dênis P. Tavares e Lucas Henrique 
Pinto. 
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surveys constituem um banco de dados extenso e único, fornecendo, entre outras, informações 

sobre as trajetórias de ocupação residencial, origem da população, situação sócio-econômica 

(renda, cor, ocupação profissional, escolaridade), condições ambientais e de saneamento 

básico, redes de parentelas e associativismo. 

 A pesquisa realizou, também, levantamentos em fontes documentais e arquivos de 

cartórios e órgãos públicos, além de observações de campo e entrevistas semi-estruturadas 

com moradores e representantes de associações de moradores, perfazendo um total de cerca 

de 30 horas de gravação. 

 As informações assim obtidas deram origem a um conjunto de relatórios e trabalhos de 

caráter monográfico a respeito de cada processo particular de formação de territórios urbanos 

de classes populares. O presente trabalho representa, pois, a primeira tentativa de realizar uma 

análise de conjunto dos casos. Enfatizam-se, então, as semelhanças e mecanismos que, para 

além das idiossincrasias de cada caso, evidenciem a ocorrência de certos padrões de 

construção dos territórios urbanos de populações de baixa renda da cidade, nos quais 

desempenham papel decisivo as ações coletivas e conflitos protagonizados por essas 

populações. Por fim, procura-se capturar as relações entre o desenvolvimento desses padrões 

e dinâmicas sócio-econômicas de escala mais ampla que tiveram lugar em Minas Gerais. 

 

II- O objeto teórico: conflitos ambientais e construção de territórios urbanos 

Em sociedades de classe, as relações de produção e formas de propriedade vigentes 

implicam a distribuição desigual dos capitais (materiais e simbólicos), o que, por sua vez, 

acarreta a distribuição desigual das possibilidades de êxito nas lutas pela significação e 

apropriação das condições naturais. A isso denominamos “desigualdade ecológica” ou 

“injustiça ambiental”2. 

Na sociedade capitalista, em particular, as formas de propriedade determinam a 

primazia da apropriação das condições naturais como fluxo de matérias e energias tomadas 

como condição para a produção de mercadorias com vistas à acumulação de riqueza abstrata 

(HARVEY, 2005), o que implica necessariamente a destruição ou subsunção de todos os 

demais significados e propósitos de apropriação dessas condições naturais. Essa poderosa 

lógica leva, por mediações complexas, ao estabelecimento de conflitos ambientais. 

Contudo, é preciso ter em conta que o objeto dos conflitos ambientais não se refere 

apenas ao conjunto de elementos e processos produzidos pela physis. Conflitos ambientais 

                                                           
2  Para uma apresentação histórica e conceitual da noção de justiça ambiental, ver Acselrad et al. (2004). 
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colocam frente a frente atores com distintos propósitos de apropriação de territórios3, 

entendidos como condições naturais específicas, fundidas com ambientes construídos pelo 

trabalho humano, mediado pelas relações de produção e sistema simbólicos dominantes. Cada 

configuração territorial é o resultado, localizado no tempo, de práticas e lutas sociais 

pregressas e, simultaneamente, condição para construções e apropriações territoriais futuras. 

Portanto, os territórios não são construções congeladas, posto que a própria historicidade das 

práticas sociais a eles se transfere, isto é, as configurações espaciais designadas territórios são 

um processo histórico. 

Nessa acepção, julgamos legítimo tomar determinados espaços urbanos como 

territórios e examinar os processos por meio dos quais atores disputam sua construção 

material e simbólica, ou seja, o provimento do território com um conjunto de características - 

“cristalizações” do trabalho humano ou momentos de “valorização do espaço” (MORAES e 

COSTA, 1984) – que lhe confiram um caráter socialmente reconhecido como urbano - tais 

como redes de esgoto, de distribuição de água e de energia elétrica, pavimentação de ruas, 

coleta pública de lixo, equipamentos de lazer etc. 

A construção histórica de territórios urbanos de classes populares resulta da interação 

entre, de um lado, a espacialização urbana das desigualdades geradas pela economia de 

mercado, conservadas e aprofundadas por omissões e ações seletivas do Estado, e, de outro, 

as lutas e práticas coletivas organizadas pelos moradores, que buscam o provimento desses 

territórios com serviços de infra-estrutura “urbana”. Trata-se de um processo errático, 

revelando-se um contínuo de conflitos, insucessos e conquistas, muitas vezes parciais e 

sujeitas a retrocessos.  

  

III- Construção de territórios urbanos de classes populares 

 

III-1- O contexto da suburbanização: ascensão e colapso da industrialização 

         sanjoanense 

São João del-Rei se tornou, ao longo do século XIX, um próspero entreposto 

comercial atacadista e financeiro, que se apropria de grande parte do excedente produzido na 
                                                           
3  Ainda sobre o conceito de território, vejam-se, entre outros, Giarraca e Wahren (2005), Santos (1999) e 

Haesbaert (2007). O conceito de território permite incorporar a dimensão do conflito pela apropriação do 
mundo material e, ao mesmo tempo, evitar as concepções naturalistas e consensualistas presentes na noção de 
“meio ambiente”, em que se assenta a ideologia do desenvolvimento sustentável. No campo da História 
Ambiental, a concepção naturalista do objeto teórico (a ênfase numa natureza pré-social) é bastante 
disseminada, aparecendo em autores clássicos da disciplina, como, por exemplo, Worster (1991). Uma crítica 
a essas concepções pode ser encontrada em O’Connor (2001). 
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região, mediante a intermediação do comércio de gêneros de abastecimento dentro de Minas e 

entre Minas e outras províncias, principalmente a do Rio de Janeiro.  De sorte que se formou 

na cidade uma poderosa, embora numericamente pequena4, elite comercial-financeira, cujos 

negócios se entrelaçavam fortemente com as atividades ligadas à agroexportação e, mais para 

o final dos Oitocentos, à industrialização na Zona da Mata e no Rio de Janeiro.  

 Entrementes, nas últimas décadas do século XIX, com o declínio da atividade das 

fazendas produtoras de gêneros agropecuários de abastecimento, a elite mercantil-financeira 

investe parte de seu capital em iniciativas que visavam à melhoria das condições de transporte 

e à instalação de indústrias dos setores têxtil e alimentício5. A exemplo do que ocorria na 

Zona da Mata, São João del-Rei viveu um significativo processo de industrialização que se 

prolongou até a passagem da década de 1950 à de 1960, e se assentava em “setores 

tradicionais”, ligados às atividades de fiação, produção de têxteis, móveis, bebidas, calçados, 

artefatos de couro, laticínios, sabão etc. (GAIO SOBRINHO, 1997).  

 O período recessivo da economia brasileira do início dos anos 1960 marca o princípio 

de uma crise generalizada da industrialização sanjoanense, embora já se verificasse no estado, 

há algumas décadas, um declínio relativo das “indústrias tradicionais”6, acompanhado por um 

desenvolvimento contínuo dos empreendimentos ligados ao setor sídero-metalúrgico7. Esse 

movimento traduz a emergência de uma “nova burguesia mineira” (DULCI, 1999). 

 Com a retomada do crescimento da economia brasileira, após 1967, essa nova elite 

pôde, enfim, concluir seu projeto de construir, no centro do Estado, mediante a atração de 

capitais forâneos, um consistente parque industrial centrado nas grandes indústrias de bens 

                                                           
4  Compunham essa elite algumas poucas famílias. Além disso, como demonstra Graça Filho, as relações de 

amizade e parentesco, assim como as “escolhas matrimoniais” eram estratégias comuns de que se valia essa 
elite para evitar a dispersão dos capitais acumulados (GRAÇA FILHO, 2002: 67-68, principalmente).  

5  São exemplos a criação da Companhia Estrada de Ferro Oeste de Minas, em 1881 (ligando São João del-Rei à 
ferrovia D. Pedro II, que levava ao Rio de Janeiro), a fundação, em 1891, da Companhia Industrial 
Sanjoanense (ainda hoje em atividade), no setor têxtil, e a formação, também em 1891, da Cia. Agrícola 
Industrial Oeste de Minas. Ainda no final do século, “outras indústrias leves apareceriam, como a Destilaria 
Castelo, de Zuquim, Silva e Cia. (1890), as fábricas de cervejas Miller (1891) e a Adriática, da Marchetti e 
Cia (1892)” (GRAÇA FILHO, 2002: 47). 

6  Segundo Diniz, um diagnóstico realizado pelo BDMG, em 1965, concluiu pela decadência do setor têxtil 
mineiro (carro-chefe da industrialização sanjoanense), apresentando-se “estagnado há dois ou três anos; 
[com] baixa produtividade e equipamento obsoleto; queda da produção, matéria-prima de baixa qualidade; 
descuido do reequipamento e da manutenção.” (DINIZ, 1981: 143) 

7  Em certa medida, o declínio da industrialização sanjoanense reflete uma tendência mais geral da economia 
brasileira no período. Assim, entre 1949 e 1980, a participação proporcional dos chamados setores 
tradicionais no valor agregado da indústria nacional caiu de 65,5% para apenas 37%, enquanto a contribuição 
dos novos setores (concentrados na produção de bens intermediários) subiu de 34,5% para 63% (NOVY, 
2002: 120), caracterizando uma completa inversão. 
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intermediários, com ênfase na mineração e na siderurgia, valendo-se das enormes reservas 

minerais da região8. 

A recessão econômica dos primeiros anos da década de 1960 e, na seqüência, o 

deslocamento efetivo do eixo da industrialização em Minas para a região central do estado e 

para os “setores não tradicionais” aceleraram a desindustrialização sanjoanense tornando a 

mesorregião do Campo das Vertentes uma área de declínio econômico. Conseqüentemente, a 

partir da década de 1970, São João del-Rei, na qualidade de cidade-pólo de uma mesorregião 

economicamente deprimida, passa a atrair, como se verá, contingentes de emigrantes da zona 

rural e da área urbana de pequenos municípios próximos, ensejando a constituição e contínua 

ampliação de novas periferias. Tal é a especificidade sanjoanense do processo brasileiro de 

construção da “cidade informal” (MARICATO, 2001). Esse quadro se agrava ainda mais a 

partir dos anos 1980, quando o colapso dos intentos de “modernização recuperadora” 

mergulha o país num processo de “desindustrialização endividada” (ALTVATER, 1995), 

abrindo-se um período em que a adoção de políticas neoliberais exige, entre outras coisas, a 

produção de superávits fiscais e a redução dos “gastos públicos”.  

 Em conseqüência, acelera-se o processo de formação das novas periferias 

sanjoanenses, o que faz com que as condições de infra-estrutura urbana dessas áreas tendam a 

se tornar cada vez mais precárias. Essa tendência só é mitigada pelas práticas e ações 

coletivas encetadas pela população envolvida, que compõem uma trajetória contínua de 

conflitos pela construção de uma habitabilidade urbana nesses territórios. 

 

 

III.2- Bases da formação inicial dos novos territórios urbanos de classes populares 

 

III.2.1- A dinâmica demográfica 

O povoamento das áreas que, a partir do início dos anos 1970, se constituirão nas 

novas periferias sanjoanenses se realiza por dois caminhos. Primeiro, pela chegada de 

imigrantes oriundos da zona rural do município ou de municípios próximos9.  

                                                           
8 Para uma síntese dos processos de gênese, desenvolvimento e colapso da “nova industrialização” mineira, veja-

se Carneiro (2003, cap. 3). 
9 Os dados dos surveys mostram, por exemplo, que cerca de 30% das famílias que deram início ao povoamento 

do bairro São Dimas vieram diretamente zona  rural de São João del-Rei ou das zonas rural ou urbana de 
municípios próximos. Já nos bairros Gameleiras e Águas Gerais esse percentual situa-se em torno de 20%.  
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 Entretanto, o processo que mais fortemente contribuiu para o início do povoamento 

das novas periferias foi, sem dúvida, a valorização dos terrenos e dos aluguéis mais próximos 

ao Centro, que provocou a expulsão das famílias de baixa renda que ocupavam essas áreas10.  

Esse processo torna-se mais intenso a partir dos anos 198011.  Para o período posterior 

a meados da década de 1980, os dados evidenciam uma forte aceleração do ritmo de 

crescimento da ocupação residencial dos territórios urbanos estudados12.  

 Atua também como fator de fomento à ocupação residencial dos territórios urbanos 

estudados a procura pelos ganhos materiais e simbólicos auferidos pelo fato de morar 

próximo a parentes. Para as populações de baixa renda, a territorialização de redes de 

parentela lhes assegura (ao menos parcialmente), na esteira da denegação do Estado, o 

provimento de serviços, condições de seguridade e recursos para sua reprodução material e 

simbólica. Residir próximo a parentes incrementa o quantum de capital social que uma 

família pode mobilizar, para fazer frente à situação de carência de capitais econômico, 

cultural e político. Parentes e amigos que habitam o mesmo bairro tornam-se nós de uma rede 

de solidariedade, seguridade e apoio mútuo que supre, em parte, várias funções que as classes 

médias e superiores podem obter no mercado ou pela ação do Estado (como, por exemplo, o 

cuidado com as crianças dos pais que trabalham; o cuidado com doentes e anciãos; a obtenção 

de empréstimos em dinheiro, em situações financeiras difíceis; o acesso a mão-de-obra para 

reformas ou construções de casas; a participação em atividades coletivas, geralmente de 

                                                           
10 Cerca de 30% dessas famílias eram oriundas da zona rural de São João del-Rei ou das zonas rural ou urbana 

de municípios. 
11 Com efeito, cerca de 50% das famílias que chegaram ao bairro São Dimas nos últimos 20 anos são originárias 

de outros bairros da cidade. E cerca de 40% dos chefes dessas famílias declaram que se mudaram para o local 
porque não podiam mais sustentar os custos de moradia em outros bairros. Outros 27% disseram que, além do 
encarecimento geral dos aluguéis, foram pressionados pela ampliação da família, que exigia sua transferência 
para imóveis maiores, cujos aluguéis são obviamente mais caros. Da mesma forma, 74% das famílias que 
chegaram à vila Nossa Senhora de Fátima a partir de meados dos anos 1980 são originárias de outros bairros 
da cidade. E 41% dos chefes dessas famílias disseram que o local em busca de terrenos ou aluguéis mais 
baratos. 

12 No bairro Águas Gerais, foram construídas 32 casas entre 1960 e 1985, perfazendo uma média de 0,8 casa por 
ano; a partir de 1986 foram edificadas 54 residências, numa média de 2,7 casas por ano. Portanto, o ritmo de 
ocupação residencial quase quadruplicou nos últimos vinte anos. Números semelhantes foram encontrados 
para o bairro São Dimas, onde o ritmo de ocupação residencial mais que triplicou após 1986, período em que 
foram construídas nada menos que 101 casas (ou cerca de 67% das residências do bairro). Na vila Nossa 
Senhora de Fátima a situação é parecida: nos últimos 20 anos, o ritmo de ocupação residencial multiplicou-se 
por 2,5 e foram edificadas 114 novas casas (ou 62% do total de casas da vila). Há casos de áreas de formação 
de novíssimas periferias, como os da vila Brasil/Novo Bonfim e Cidade Nova, em que praticamente todas as 
casas (31 e 17, respectivamente) foram edificadas nos últimos 15 anos. 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

caráter religioso, que fomentam o sentido de pertencimento comunitário; a troca de serviços, 

alimentos etc.)13.   

  

III.2.2- O acesso à terra urbana 

 Em São João del-Rei, o acesso das camadas de baixa renda à terra para edificação de 

moradias nas periferias é viabilizado por dois mecanismos principais14. O primeiro deles, 

menos comum em outras cidades, é o sistema de aforamento de terras públicas. Nele, um 

chefe de família solicita à prefeitura municipal o aforamento de um lote, geralmente situado 

na faixa da zona rural que faz limite com o perímetro urbano. O solicitante obtém a posse do 

terreno para moradia, embora não disponha de sua propriedade. Em conseqüência, esse 

sistema, com o tempo, dá origem a aglomerados residenciais sem qualquer equipamento ou 

serviço de infra-estrutura urbana15.  

 O outro mecanismo que faculta às camadas populares o acesso à terra é a formação de 

loteamentos ditos “irregulares”, processo comum em todas as cidades médias e grandes do 

Brasil. Geralmente, trata-se de terrenos pertencentes a fazendas próximas ao perímetro 

urbano, que são parcelados em lotes agrupados em quadras. As quadras são separadas por 

ruas abertas por máquinas de terraplanagem, única característica inicial desses territórios que 

alude a uma habitabilidade urbana. O empreendedor do loteamento não o constrói como 

território urbano: faltam-lhe redes de coleta de esgoto, de águas pluviais e de distribuição de 

água potável e energia elétrica; não há pavimentação de ruas, circulação de ônibus ou 

iluminação pública. O loteamento sequer é registrado como tal junto ao poder público. 

Conseqüentemente, o preço dos lotes é bem mais barato, tornando-se acessível às populações 

de baixa renda16. 

 Em conjunto, os sistemas de aforamento de terras e formação de loteamentos 

“irregulares” constituem mecanismos funcionais de produção e reprodução das desigualdades 

                                                           
13 O percentual de chefes de família que declararam que já possuíam parentes no bairro para o qual se mudaram 

situa-se sempre acima de 50%, variando de 51,4% na vila Nossa Senhora de Fátima, a 67,6% nas Águas 
Gerais. 

14 Como salienta Maricato (2001), em nosso “fordismo periférico” o valor do acesso à moradia e ao “solo 
urbano” não é incorporado ao valor da força de trabalho. Esse fator, somado à prevalência histórica da gestão 
urbana socialmente regressiva (dominada pelo capital imobiliário), obriga as classes populares empreender o 
gigantesco processo de construção da “cidade informal” 

15 Em muitas situações, como no início do processo de ocupação dos bairros Gameleiras, Águas Gerais e São 
Dimas, não há sequer ruas nesses territórios, mas apenas trilhas abertas pelos próprios moradores, o que 
confere ao local uma aparência de pequeno povoamento rural. 

16 Nos bairros vila Brasil e Novo Bonfim, formados a partir de loteamentos “irregulares” e ainda no início do 
processo de ocupação residencial, um lote de 360 m2 podia ser comprado, em 2006, por cerca de R$ 
3.500,00. No bairro Cidade Nova, em situação semelhante, um lote com a mesma área é ainda mais barato. 
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ambientais urbanas. Essa “funcionalidade” reside no fato de que esses mecanismos viabilizam 

a alocação de expressivos contingentes de populações de baixa renda em áreas que não 

interessam ao grande capital imobiliário17, destituídas de serviços de saneamento básico. 

Evidentemente, se não houvesse a disseminação dos sistemas de aforamento de terras e 

formação de loteamentos “irregulares” aumentariam as possibilidades de ocorrência de ações, 

freqüentes em grandes cidades, como as ocupações de lotes vagos localizados em áreas mais 

centrais. E cresceriam, também, as pressões pela implementação, pelo poder público, de 

políticas habitacionais e de acesso à cidade para as camadas de baixa renda. Por essa razão, a 

prefeitura municipal se abstém de fiscalizar e embargar os loteamentos “irregulares”, que se 

constituem à luz do dia, assim como se prontifica a conceder aforamentos de terras públicas, o 

que ainda rende dividendos políticos a prefeito e vereadores que eventualmente surgem como 

mediadores do aforamento. Por fim, a formação de loteamentos “irregulares” destinados às 

classes populares representa um importante filão do mercado imobiliário, não só porque os 

custos para os empreendedores são muito baixos, mas também em virtude da forte 

inelasticidade da demanda local por loteamentos urbanizados (onde é alto o valor da terra), 

dados os processos econômicos anteriormente aludidos. 

 Dessa forma, vê-se na cidade um processo contínuo, acelerado nas duas últimas 

décadas, de homogeneização sócio-econômica e ambiental dos territórios urbanos, 

desaparecendo progressivamente as regiões em que coabitavam lado a lado famílias de 

estratos sociais distintos. A segregação espacial faz-se cada vez mais nítida. Os territórios 

urbanos periféricos de classes populares constituem hoje uma verdadeira São João del-Rei 

“oculta” (e sistematicamente ocultada), invisível aos olhos dos turistas solventes que 

consomem avidamente os territórios do chamado Centro Histórico. 

 

III.3- Autoconstrução e conflitos ambientais na construção de territórios 

         urbanos de classes populares 

 Para transformar em territórios urbanos as áreas que habitam, as populações de baixa 

renda da cidade vêem-se na contingência de ter que empreender estratégias e práticas 

coletivas de dois tipos, que se mesclam, em diferentes graus conforme o caso específico. 

 O primeiro tipo diz respeito às práticas de  por mutirões, que são utilizadas tanto para 

a edificação e reforma de moradias quanto para a construção de equipamentos e serviços 

                                                           
17 Trata-se de áreas próximas a corpos hídricos, sujeitas a inundações (como nos casos da vila Nossa Senhora de 

Fátima e Conjunto Habitacional IAPI/JK), áreas de voçorocas (bairro São Dimas), de deslizamento de 
encostas (Gameleiras) etc. 
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urbanos18. Em muitos casos, os  mutirões de  também são utilizados para implantar 

equipamentos e serviços de infra-estrutura urbana19.  

 Outra estratégia coletiva envolve organização de associações e movimentos para 

reivindicar, juntos a órgãos públicos, a implantação de equipamentos e serviços de infra-

estrutura urbana. Para isso, os moradores acionam e combinam ações em duas frentes. 

Primeira, mobilizam o “capital social” gerado pelas redes de parentela, anteriormente 

aludidas, e pelas fortes relações de amizade e solidariedade que se formam ao longo de 

práticas coletivas, como os mutirões de autoconstrução acima mencionados20. Segunda, 

buscam aproximar-se de atores portadores dos capitais que faltam às populações que 

representam, tais como sindicalistas, párocos, ONGs, Universidade, políticos etc.  

 Assim, populações de baixa renda têm que se fazer protagonistas de lutas 

ambientais, fenômeno inerente ao processo de construção das condições de urbanidade dos 

territórios que habitam. Assim, mesmo territórios cujo início da ocupação remonta a meados 

do século passado ainda exibem severas carências de equipamentos de infra-estrutura urbana. 

De maneira geral, a intensidade dessas carências varia na razão inversa da capacidade de 

mobilização e ação do movimento reivindicativo local e da renda per capita dos moradores.  

 A despeito da precariedade das condições socioambientais, as redes de parentela e de 

solidariedade forjadas, ao longo de décadas, pelas práticas coletivas de autoconstrução, 

auxílio mútuo e lutas pela construção dos territórios urbanos produzem um tipo de relação 

com o território bastante distinto daquele encontrado nas áreas urbanas habitadas por camadas 

das classes médias e da burguesia. Com efeito, para as classes populares, o bairro não é 

apenas o local onde se localiza a casa em que se habita, as ruas pelas quais se transita ou as 

casas de comércio em que se compra. Aqui, o território é representado como um “lugar 

                                                           
18 O percentual de residências que foram edificadas por processos de autoconstrução é de cerca de 51% nas 

Águas Gerais, 61% na vila Brasil/Novo Bonfim, 63% no São Dimas e chega a 81% no bairro Cidade Nova. 
 
19 No bairro Águas Gerais, por exemplo, a população local construiu um engenhoso, embora precário, sistema de 

tubos e mangueiras que capta a água potável em minas e a distribui para as residências. No mesmo bairro, os 
moradores construíram, com utilização de ferramentas manuais, uma rua íngreme e realizaram o seu 
calçamento com pedras retiradas do entorno. Já no bairro São Dimas, a população abriu várias ruas, nos anos 
1970 e, em meados da década de 1980, instalou parte da rede de esgoto (com materiais obtidos junto à 
prefeitura municipal) e construiu 28 novas casas, no âmbito de um programa do governo estadual. Os 
moradores decidiram coletivamente o local e os critérios para a distribuição das casas, após a realização de 
um cadastro das famílias. O terreno, adjacente ao primeiro núcleo de povoamento do bairro, foi doado por 
uma ordem religiosa. 

 
20 Com efeito, as entrevistas e observações de campo realizadas deixam claro que, nos casos estudados, as ações 

de organização e mobilização com vistas à reivindicação da urbanização dos territórios são tão mais fortes e 
exitosas quando mais estreitas forem as redes de parentela e solidariedade. 
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identitário” (VARGAS, 2006), já que os elementos que o constituem evocam sentimentos e 

significados de pertencimento coletivo. Ainda nesse sentido julgamos sociologicamente 

apropriado designar os bairros estudados como “territórios” urbanos de classes populares21. 
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ESTUDANTES EM MOVIMENTO* 
 

Niedja Lima Torres Portugal** 

 
RESUMO 
Este trabalho trata das experiências dos estudantes da Universidade Federal do Ceará entre os 
anos de 1969 e 1979. Num contexto em que, pelo recrudescimento da ditadura, o movimento 
estudantil se viu espoliado das suas entidades representativas, os estudantes reinventaram seus 
espaços e suas atuações. Assim, os estudantes em movimento mantiveram o movimento 
estudantil buscando sempre criação de novos espaços e a possibilidade de existência das 
entidades. Através de entrevistas, jornais, documentos da Universidade Federal do Ceará e da 
legislação concernente ao movimento estudantil do período, procuramos reconstruir a 
memória de um movimento atuante e importante para a universidade e para a sociedade onde 
se insere. 
Palavras-chave: movimento estudantil, memória, ditadura.   
 
ABSTRACT 
This work deal with the experiences of the Universidade Federal do Ceará’s students between 
the years 1969 anda 1979. In a context of dictatorship, ther student moviment was spoiled of 
his representatives bodies, so the students invented their spaces and acting. On this way, the 
students in moviment kept their social moviment. Trhough interviews, newspapers, 
documents from Universidade Federal do Ceará and legislation, we try to rebuild the memory 
acting important for the university and society. 
Key-words: Student moviment, memory, dictatorship. 
 
 

 

Durante os quatro primeiros anos de regime militar no Brasil, os estudantes se fizeram 

ouvir e respeitar. Atores de um movimento social1 forte e atuante são personagens constantes 

na luta contra a ditadura militar. Especialmente no ano de 1968, a visibilidade do movimento 

estudantil era ao que mais se destacava no contexto vigente. 

Em 13 de dezembro de 1968, o governo baixa o Ato Institucional n°5 e então, um 

movimento estudantil fruto de período de efervescência política e cultural, que aparecia como 

protagonista nos jornais e livros, some da cena pública, das manchetes e das páginas da 

história. No rastro do AI-5, foram implementadas medidas repressivas específicas para os 

estudantes. O Decreto-Lei 477 (de 26 de fevereiro de 1969) punia com a suspensão por três 

anos os estudantes envolvidos em atividades subversivas e tratava também da punição de 

professores e funcionários nas mesmas circunstâncias. O Decreto-Lei 228 (de 28 de fevereiro 

                                                 
*  Esse artigo sintetiza a discussão desenvlvida na dissertação de mestrado intitulada “Estudantes em 

Movimento. (Fortaleza 1969-1979). 
* * Mestre em História Social pela Universidade Federal do Ceará. 
1  Para a caracterização do movimento estudantil como movimento social, ver MELUCCI, Alberto apud 

FRAGA, Maria da Conceição. Estudantes, cultura e política: a experiência dos manauaras. Manaus: Editora 
da Universidade do Amazonas, 1996. (pgs 3 e ss.). 
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de 1967) fechou as entidades estudantis, colocando a cargo das universidades a escolha de 

uma representação estudantil mais adequada a seus interesses. 

A partir deste ponto começa o silêncio historiográfico sobre o movimento estudantil. E 

é a partir deste ponto que nossa pesquisa, buscando desconstruir esse silêncio, procurou 

interpretar a história dos estudantes que repensaram e refizeram suas práticas, buscando 

brechas no esquema repressivo onde pudessem se movimentar em busca de espaços legítimos 

de atuação. Da experiência desses estudantes, seus erros e acertos, suas rupturas e 

permanências, o movimento estudantil se rearticulou e se reorganizou, num processo que 

culmina nacionalmente com a reabertura da UNE2, e, em nosso estado, com a reabertura do 

DCE/UFC3, ambos ocorridos em 1979. 

Trabalhar com um objeto como os espaços de atuação estudantil no período de maior 

repressão da ditadura instaurada pelo golpe civil-militar de 1964 surge como tema e 

problemática não só por ser um processo que ainda não se concluiu, pois as disputas de 

memória em torno do tema continuam. Mas principalmente, porque é um tema que exerce 

muita influência na vida do país e que não foi suficientemente debatido. 

Trabalhar com essa memória exige um grande esforço para a compreensão das falas, 

que muitas vezes entram em conflito. A partir da subjetividade das narrativas, buscamos 

entender tensões, caminhos, desilusões no modo como os militantes ressignificam as próprias 

experiências, construindo uma memória em constante evolução que acompanha esses 

indivíduos por toda sua vida. 

Assim, temos um caldeirão onde se misturam elementos de repressão e uma crescente 

efervescência política. Correntes políticas diversas se mesclam. Estudantes em conflito buscam 

por espaço de luta e de expressão, de reivindicar e de brincar. Unindo política e cultura, luta e 

lazer, procurava-se trazer de volta à Universidade Federal do Ceará o movimento estudantil de 

massas, forte e atuante. 

Uma fonte privilegiada no presente trabalho é a fonte oral. Para compreender os 

estudantes em movimento e nos aproximarmos de suas práticas através de indícios 

imperceptíveis para a maioria, a memória construída em torno dos complicados anos 1970 é 

fundamental. Cientes de que a proximidade com estes estudantes é ilusória e de que devemos 

“respeitar o resíduo de indecifrabilidade”(GINZBURG, 1987:34), procuramos através das 

entrevistas melhor conhecer e compreender os estudantes que estavam em movimento na 

UFC no período estudado. 

                                                 
2  União Nacional dos Estudantes. 
3  Diretório Central dos Estudantes da Universidade Federal do Ceará. 
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Neste caso, a história oral, no equilíbrio entre o pessoal e o social, “expressa a 

consciência da historicidade da experiência pessoal e do papel do indivíduo na história da 

sociedade”(PORTELLI, 2001:14). Vemos no relato um meio de alcançar resquícios das vidas 

daqueles estudantes. A opção de se trabalhar com memória nos leva a pensar o trabalho com a 

fonte oral não só como metodologia ou técnica. Para além das respostas que nos proporciona, 

seus problemas e indagações contribuem para entrever as práticas estudantis através da 

memória de ex-militantes do movimento estudantil, analisando as falas e os silêncios. 

Desta forma, oralidade e memória são conceitos importantes para pensar o nosso 

objeto. Procuramos buscar nas falas de ex-militantes do movimento estudantil mais do que 

simplesmente as informações que não constam na documentação escrita. Buscamos as 

construções em torno do período, as disputas políticas de ontem que hoje aparecem como 

disputas de memória, o contraponto ao discurso elaborado sobre os estudantes. 

Vendo a história oral como gênero, buscamos através da memória indícios das práticas 

e lutas estudantis já perdidas, mas com as quais o movimento estudantil ainda guarda 

vínculos. Pois o historiador, como profissional da história, é também um profissional da 

memória, e deve ter em mente que “a memória é sempre uma leitura do vivido”(MATOS, 

1998: 204). Desta forma, lembrança e esquecimento se tornam importantes na dinâmica da 

constituição da memória das pessoas e do período. 

Ao falar de movimento – movimento social, movimento de oposição, movimento 

estudantil – devemos ter em mente que “movimento” implica em ação e em relação. O 

movimento estudantil no período destacado em nosso trabalho é a ação dos estudantes em 

relação a uma estrutura de representação estudantil imposta por uma série de medidas 

repressivas. Logo, o conceito de movimento estudantil é um conceito relativo, que se faz a si 

mesmo assim como ele é feito pelo contexto histórico em que se insere. Essa compreensão 

traz consigo a noção de relação histórica: a observação do movimento estudantil só se dá em 

um decorrer de tempo, ao se desenrolar uma ação, em suma, em um “acontecendo”. 

 Para o melhor entendimento deste acontecendo é que “experiência” e “movimento 

estudantil” são conceitos que se adequam ao nosso objeto, pois contribuem para a análise das 

práticas dos estudantes como ações sociais, e destes estudantes como sujeitos produtores da 

História. 
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A partir do pensamento de Thompson sobre o conceito de experiência4 vemos melhor 

como os estudantes, através de suas experiências, se organizam, se mobilizam, e assim, 

reconstroem suas entidades: através de suas práticas nas representações estudantis e de 

atividades culturais. Compreendemos sob diversos ângulos o (re) fazer-se do movimento 

estudantil. Assim, a luta e a organização dos estudantes se fizeram em vários lugares, 

cotidianamente. 

O conceito de movimento estudantil desenvolvido por Maria da Conceição Fraga, em 

diálogo com a definição de movimento social segundo Alberto Melucci, em seu trabalho 

sobre os estudantes manauaras na década de 1970, nos ajuda a pensar o nosso objeto, o 

movimento estudantil, como agente do processo histórico. De acordo com a autora (FRAGA, 

1996:4): 

Compreendemos por Movimento Estudantil o movimento social 
surgido a partir das ações coletivas organizadas pelos estudantes, 
baseadas na solidariedade, construídas na identidade da condição de 
estudante, desenvolvendo conflito entre atores opostos, rompendo os 
limites de um dado sistema em que ocorre a ação. 

 

Ao falar de movimento – movimento social, movimento de oposição, movimento 

estudantil – devemos ter em mente que “movimento” implica em ação e em relação. O 

movimento estudantil no período destacado em nosso trabalho é a ação dos estudantes em 

relação a uma estrutura de representação estudantil imposta por uma série de medidas 

repressivas. Logo, o conceito de movimento estudantil é um conceito relativo, que se faz a si 

mesmo assim como ele é feito pelo contexto histórico em que se insere. Essa compreensão 

traz consigo a noção de relação histórica: a observação do movimento estudantil só se dá em 

um decorrer de tempo, ao se desenrolar uma ação, em suma, em um “acontecendo”. 

Trabalhando os espaços alternativos de atuação estudantil dentro da universidade 

sentimos a necessidade de uma compreensão ampliada do fenômeno político. Utilizando para 

suas práticas políticas espaços que até 1968 eram despolitizados e até mesmo apolíticos, após 

o fechamento das entidades os estudantes diversificam suas possibilidades para vencer a 

multiplicação dos obstáculos. Outros espaços surgem, assim como outras formas de atuação. 

A política passa então para vários outros lugares, o que nos leva a diversificar nosso olhar. 

Entrando em contato com a documentação no decorrer da própria pesquisa, a “coisa 

mesma” foi ficando mais nítida. Somente através da empiria, do contato direto com as fontes, 

                                                 
4  Para o conceito de experiência em Thompson, confira THOMPSON, Edward P. A miséria da teoria ou um 

planetário de erros. Uma crítica ao pensamento de Althusser. Rio de Janeiro: Zahar Editores, 1981. 
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percebe-se a dimensão real do objeto a pesquisar. Esse movimento estudantil que buscávamos 

conhecer era um caso único, não se aproximava dos modelos mais conhecidos, como os casos 

estudados e difundidos do Rio de Janeiro e São Paulo. Também não se parecia com o 

movimento estudantil cearense nem no período anterior a 1969, nem do período posterior a 

1979. Durante esses dez anos, as experiências estudantis se refizeram de uma ruptura com as 

práticas que proporcionaram o auge do poder simbólico estudantil, atravessaram o ponto 

máximo da repressão do regime ditatorial e chegaram transformadas à abertura política. 

 Ao nos depararmos com os vestígios deixados por esses estudantes, um choque nos 

veio na forma de questionamento: Como podem afirmar que após 1968 não houve mais 

movimento estudantil? Nos estudos sobre o movimento estudantil cearense e nos relatos de 

ex- militantes que atuaram até 1968, esse tema se repete. A romantização do movimento 

estudantil aos poucos vai cedendo espaço para uma visão mais próxima da realidade. Não se 

pode mais dizer que durante a ditadura os estudantes estavam mais mobilizados devido à 

repressão. Pelo contrário, foi o recrudescimento da repressão a partir de 1969 que obrigou os 

estudantes a passarem de um movimento de massas de caráter revolucionário para um 

movimento reivindicativo voltado para dentro das universidades. 

 1968 é um mito para o movimento estudantil. Tanto para os estudantes de 1979 quanto 

para os estudantes da atualidade, relembrar o “meia-oito” e reivindicar laços de proximidade 

aparece como forma de legitimação do movimento estudantil, e este “passado de glória” 

continua como um fantasma não só na memória, mas nas práticas estudantis. As experiências 

estudantis dos anos sessenta e setenta contribuíram muito para o crescimento dos estudantes 

como sujeitos políticos distintos. Mas suas práticas não encontram mais lugar nas 

universidades hoje e já na segunda metade dos anos 1970 mostravam sinais de 

enfraquecimento (MARTINS FILHO, 1998:23): 

Feitas as contas, a classe média, a universidade, o estudantado e as formas de 
produção cultural tinham passado por extensas e intensas transformações. E, 
no entanto, em 1977 e nos anos seguintes, a subcultura específica dos 
militantes da esquerda estudantil parece ter impedido que se indagassem das 
raízes profundas da não adesão da “massa” estudantil às formas de 
participação propostas em 77, tão nitidamente inspiradas na memória de 
1968. Desde então, o que se viu foi um processo de acentuada ritualização 
das atividades estudantis e de visível aparelhamento (uso das eleições 
estudantis para legitimar chapas de esquerda) da UNE e demais entidades. 

 Assim, pelo mito, 1968 sempre pareceu muito próximo. E o poder simbólico do 

movimento estudantil, que nesse ano atingiu seu ponto culminante, tende a se estabelecer 

como o movimento estudantil.  . Respeitando a historicidade de cada manifestação do 

movimento estudantil, entendemos que tivemos no Ceará e no Brasil muitos “movimentos 
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estudantis” diferentes e que temos de respeitar sua especificidade e compreender as rupturas e 

permanências que lhes deram origem. 

Diante de tantos “movimentos estudantis”: daquele de 1968, do de 1969, do 

movimento que começou a reabrir as entidades representativas dos estudantes em 1979, até o 

movimento estudantil da atualidade; questões do passado, do presente e do futuro se 

misturam. Isso porque quando falamos em passado, presente e futuro, levamos em 

consideração as mudanças ocorridas. Muitos dos desafios que foram postos aos estudantes 

nos anos 1960 e 1970 continuam inquietando os estudantes de hoje, como o problema da falta 

de verbas para o ensino, a Reforma Universitária proposta pelo governo, que muito difere das 

propostas de professores e estudantes universitários e uma reivindicação do início da década 

de sessenta: a paridade entre professores, servidores e estudantes nas decisões da 

universidade. 

Apesar da familiaridade das experiências, o que salta aos olhos é a estranheza. O 

contato com aquilo que é, mas não é mais, o movimento estudantil de ontem, ao mesmo 

tempo tão parecido e tão diverso deste que temos hoje, nos faz entender como a alteridade 

contribui para a nossa compreensão. Ao mesmo tempo, o que o movimento estudantil de 1969 

a 1979 tem em comum com o movimento estudantil de hoje determina as nossas hipóteses 

prévias e orienta nossa compreensão. Isso porque é impossível compreender o presente pelo 

presente ou o passado pelo passado; só se pode entender o presente a partir da distância que 

ele tem com o passado, na sua historicidade; e vice-versa. Olhamos para os “movimentos 

estudantis” pretéritos com os olhos e as problemáticas do presente e é o entendimento destes 

que nos proporciona compreender hoje o movimento estudantil. 

O movimento estudantil de 1969 é diferente daquele que atuava em 1968 assim como 

estes dois primeiros se distinguem do movimento reorganizado em 1979, pois é a história que 

produz o conjunto das condições que determinam um ser particular, sujeito de sua ação 

histórica. Assim, mesmo que muitas características do movimento estudantil da década de 

1960 tenham servido de exemplo para os estudantes no final da década de setenta e que tenha 

sido reivindicado, como ainda é hoje, como exemplo de um movimento grande e forte, as 

mudanças na história e na sociedade impõem um movimento estudantil diverso. 

 Durante os dez anos em que as entidades estudantis da UFC permaneceram fechadas e 

que seus estudantes estiveram atados a uma representação discente imposta, o Brasil, o Ceará 

e o mundo sofreram muitas mudanças. Em 1969, só havia uma única universidade em nosso 

estado, a UFC. Em 1979, eram três instituições de ensino superior: Universidade Federal do 

Ceará, Universidade Estadual do Ceará e a Universidade de Fortaleza, sendo esta última uma 
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instituição privada. O número de universitários aumentara consideravelmente. A UFC, que 

antes tinha a maior parte de seus cursos na área do Benfica e do Centro da cidade, agora 

contava com o Campus do Pici como grande concentração de estudantes. 

 No movimento de reabertura das entidades, evocar 1968 era buscar uma legitimação. 

Mas a universidade não era mais a mesma, assim como a própria juventude estava mudada. A 

retórica revolucionária perdia espaço para lutas voltadas para a política universitária, a 

assistência estudantil, a área cultural. No campo dos movimentos sociais, o movimento 

estudantil dividia espaço com o movimento feminista, movimento pela reforma agrária, 

movimento pela anistia e pelas eleições diretas, onde os estudantes se diluíam na massa de 

manifestantes. 

 1968 foi o ano de maior destaque do movimento estudantil. Movimento de massas, de 

caráter revolucionário, estava em luta explícita contra o regime ditatorial, o imperialismo 

norte-americano e o capitalismo. Com o Ato Institucional nº.5 e as medidas repressivas 

específicas aos estudantes universitários – como o Decreto- lei 228, que alterava o sistema de 

representação estudantil, a Lei 5.540, lei da reforma universitária, e o Decreto- lei 477, que 

punia estudantes, professores e servidores de instituições de ensino envolvidos em atividades 

“subversivas” – ocorre uma ruptura na história do movimento estudantil. Fechamento e 

reestruturação das entidades estudantis, controle e repressão sobre as atividades desenvolvidas 

pelos estudantes e para os estudantes: com variações regionais ou até mesmos locais, de 

universidade para universidade (já que cada instituição era livre para avaliar o tipo de 

organização discente que lhe era mais conveniente), a liberdade de ação do movimento 

estudantil estava profundamente cerceada. Em nosso caso específico, a UFC foi 

especialmente rígida. 

 Houve então um refluxo do movimento estudantil, que teve de se adaptar às novas 

condições impostas. Os estudantes perderam a visibilidade de suas atividades, que passaram a 

se desenrolar internamente à Universidade. O movimento adquiriu uma postura reivindicativa. 

Isso leva a uma análise equivocada de que no período não existia movimento estudantil. 

Especialmente em uma realidade como a cearense, onde a entidade estudantil representativa, 

com diretoria eleita através do voto direto, só foi possível já no final de 1979, e mesmo assim, 

numa situação de semi-ilegalidade, já que não tinha o reconhecimento da universidade em que 

funcionava, mas somente concessão para existir. 

 Os estudantes de 1968 eram diferentes dos estudantes de 1979, sendo que ambos 

foram sujeitos do e no seu tempo. Negar a legitimidade do movimento estudantil de 1969 a 

1979 é negar a luta implícita e informal travada nos espaços de atuação permitidos para 
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continuar existindo e atuando. Subvertendo as regras ao mesmo tempo em que se mantinham 

no limite do sistema, os estudantes, se organizando, buscavam desorganizar uma 

representação estudantil imposta para se reorganizarem dentro de um outro sistema 

representativo do movimento estudantil, mais condizente com suas necessidades e com suas 

memórias. 
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Trajetórias, narrativas e memórias de mulheres esportistas 
 

Cláudia Maria de Farias  ٭
 

 
Resumo: O trabalho reafirma a importância dos estudos de gênero para a compreensão dos 
processos históricos contemporâneos através dos quais se deu a inserção, permanência e 
ampliação da participação das mulheres no campo esportivo brasileiro, entre os anos de 1960 
e 70. Através das narrativas orais de duas atletas – Eliane Pereira de Souza e Aída dos Santos 
–, são examinadas as múltiplas intersecções do gênero com outros componentes de 
diferenciação social, como classe, raça/etnia e geração, fundamentais para a reconstrução das 
experiências que marcaram os projetos, as carreiras, trajetórias e memórias dessas mulheres 
durante a vigência da ditadura militar brasileira.  
 
Palavras-chaves: mulheres esportistas – relações de gênero – emancipação feminina   
  
 
Abstract: The work reaffirms the gender studies importance for the understanding of the 
contemporaneous historical processes through of which occurred the insertion, permanence 
and enlargement of the women´ s participation in the Brazilian sportive field, between the 
1960 and 70 years. Through the two athletes´ oral narratives– Eliane Pereira de Souza and 
Aída dos Santos –, are examined the multiple gender intersections with other components of 
the social differentiation, like class, race and generation, fundamental for the experiences 
reconstruction that left one´ s mark on the projects, the careers, trajectories and memories of 
those women during the period in force of the Brazilian military dictatorship   
 
Keywords: sportive women – gender relations– feminine emancipation  
 
 

 

         Eliane Pereira de Souza é uma atleta negra da natação brasileira, especialista no nado de 

peito. Nascida em 1 de julho de 1952, na cidade do Rio de Janeiro, teve uma infância pobre ao 

lado de 4 irmãos. Avistada por um técnico de natação do Clube de Regatas Vasco da Gama na 

piscina de um escola pública no bairro de São Cristóvão, Eliane Pereira foi levada para o 

clube, com 9 anos. Posteriormente, já como atleta do Vasco, ela e seus irmãos receberam 

bolsas para estudarem em escolas privadas. Perguntada sobre como foi seu ingresso na escola 

e no esporte, Eliane Pereira destacou o papel fundamental da natação na sua vida e de seus 

irmãos, pois foi através desse “ganha pão”, como ela mesma reconhece, que tiveram uma 

relativa ascensão social e melhoraram nos estudos, sendo que Eliane, para se dedicar ao 

esporte, nunca trabalhou até casar, com 19 anos, e concluir o curso de Educação Física na 

UERJ. A continuidade e perseverança nos treinamentos, apesar das dificuldades financeiras e 

dos incontáveis preconceitos sofridos, a tornaram campeã carioca e brasileira, aos onze anos. 

                                                           
   Doutoranda do Programa de Pós-graduação em História da UFF, bolsista do CNPq ٭
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Logo depois, Eliane passou a integrar a seleção brasileira de natação, participando dos Jogos 

Pan-Americanos de 1967, realizados em Winnipeg (Canadá), e dos Jogos Pan-Americanos de 

1971, em Cáli (Colômbia), nos 100 m nado de peito.    

          Mesmo tendo representado o Brasil em duas edições dos Jogos Pan-Americanos, sua 

história na natação é pouco conhecida no país. Recentemente, depois de sofrer um acidente, 

Eliane Pereira se tornou deficiente visual, participando dos Jogos Parapan-Americanos do 

Rio, realizados em 2007. Como veremos, sua história de vida se insere entre dois 

acontecimentos chaves. Num primeiro momento, foi pontuada pelas amarguras e 

discriminações que enfrentou, já na infância, de outras nadadoras, técnicos e dirigentes 

esportivos por ser negra e pobre. Afinal, sua inserção no mundo esportivo se deu numa 

modalidade majoritariamente dominada por atletas brancos, oriundos das classes média e alta, 

em tese menos afetada pelas diferenças de gênero. Neste sentido, sua trajetória pode ser 

considerada exemplo de uma “biografia desviante” (ou de uma “outsider”) pois, de acordo 

com o sentido atribuído por LEVI (1994:179-80), revela-se contrária ao comportamento de 

um grupo e permite identificar o que seria mais freqüente, bem como as possibilidades 

latentes de um indivíduo.  

         Com efeito, a entrevista de Eliane Pereira nos revelou como seus projetos, sua carreira, 

memória e identidade social foram, desde o início, sendo forjados nos interstícios de uma 

dupla estigmatização1 que, fincada no entrecruzamento dos conflitos, das tensões e 

hierarquizações de classe e raça, acabava por atravessar e recobrir sua identidade e 

consciência de gênero2 no passado. Porém, como os fenômenos de identificação social nunca 

são fixos, mas contínuos, fluídos e transitórios, podemos perceber, num segundo momento, 

um outro ponto de ruptura na história de vida dessa esportista, fundamental no trabalho de 

reconstrução de si mesma e de seu lugar social como atleta no presente. Refiro-me à nova 

fronteira de alteridade interposta e transposta no cotidiano difícil que Eliane enfrenta hoje 

como deficiente visual. Portanto, conforme observaremos, sua memória está circunscrita num 

horizonte temporal delimitado pela rememoração e eternização dos não-lugares das exclusões 

e hostilidades, ou seja, pela sua resistência e sujeição diante das divisões de classe e raça 

vividas no passado e pela angustiante busca de se perceber hoje também como atleta para-

olímpica. Este aspecto surge quando Eliane se recorda da experiência traumatizante nos Jogos 

Pan-Americanos de 1967 em Winnipeg, onde foi abandonada – desmistificando o ideal de 

                                                           
1  O estigma social é imposto pelos grupos de mais poder e prestígio a outros indivíduos e grupos, vistos como 

inferiores, cf. ELIAS, Norbert. Os estabelecidos e os outsiders. Rio de Janeiro: Jorge Zahar,, p. 24-25        
2  Cf. PERROT, Michelle. “Sair”. As mulheres ou os silêncios da história. São Paulo: EDUSC, 2005, p. 279   
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sororidade entre as mulheres – pelas outras atletas brancas da natação brasileira, em um 

shopping center, sozinha, sem saber falar o inglês e com apenas 14 anos:  

 

“Comecei a chorar, chorar, chorar... Queria ir embora, não queria competir, não 
queria mais nada... Foi por isso que eu, agora, não fiz força nenhuma para ir as Para-
olimpíadas (de Pequim). Eu lembrei muito do Pan-americano. Lá eu era pequena e 
agora eu sou deficiente. Fiquei com medo, entendeu? Então não fiz mesmo, não fiz 
força para conseguir o índice da Para-olimpíada. Fiquei com medo de chegar lá, de 
me largarem lá sozinha. Não é nem a língua ‘japonesa’... Eu fiquei com medo 
porque agora eu não enxergo. Por isso eu não quis ir. Já pensou? Eu lembrei do 
passado... No passado eu enxergava. E agora? Não, não....”3 

 

         Com efeito, suas diferenças identitárias, sentidas de forma tão dilacerante, são 

evidenciadas em vários momentos da entrevista. Quando indagada sobre seu início na natação 

brasileira, Eliane Pereira respondeu: 

 

“logo assim que eu comecei a ingressar no Clube de Regatas Vasco da Gama, eu 
tinha nove anos, né, era pequena... a gente sente muito também, porque devido a cor, 
a gente é um pouquinho, como se diz é tem o negócio de preconceito, né? Então eu 
lembro que quando eu fiz 11 anos, eu competi o primeiro campeonato brasileiro, lá 
em São Paulo, no Corinthians, era muito negócio de preconceito...  Chegando lá, foi 
até eu e minha irmã competir lá, nunca me esqueço, na hora que eu vou para a raia, 
todo o mundo era claro, branco, a única negra era eu, a arquibancada todinha só me 
xingava: - tira essa crioula daí! O que ela tá fazendo aí? Tira essa negra daí! Eu 
cheguei na raia chorando. Nunca esqueço, chorando mesmo. Só que parecia que 
aquele dia era meu. Aquele dia era meu! (bati muito na mesa) Tinha uma menina do 
lado, uma loirinha lá, gauchazinha, há mais de cinco anos que ninguém tirava o 
primeiro lugar dela. Pois eu ali tirei o primeiro lugar dela. Eu nunca esqueci... Então 
depois desse dia, desse preconceito que eu sofri, que eu senti, aí eu nunca mais... eu 
nunca mais senti nada! Eu sabia que era duro, era duro pra mim ir em frente, mas eu 
com força e garra, eu quis, eu quero nadar, quero nadar, fui nadando, nadando...”4.                               

 

Nesta passagem, podemos perceber como as mágoas e os (res)sentimentos provocados pelos 

estigmas sociais (de classe e raça) sofridos por Eliane desde criança,  serviram como fonte de 

força e estímulo para que seguisse nos seus propósitos de continuar nadando e construir uma 

carreira esportiva, apesar dos momentos de hesitação, dúvidas e conflitos que, possivelmente, 

vivenciou em função das inúmeras rejeições e humilhações de que foi alvo. Neste sentido, é 

preciso considerar como a raiva recalcada, a indignação e o orgulho ferido marcam a sua 

memória ainda no presente, ao mesmo tempo que lhe possibilitaram forjar laços de identidade 

e um projeto de vida no passado. Segundo assinala ANSART (2004: 21-22), é preciso 

compreender e explicar como o ressentimento se manifesta, a quais comportamentos serve de 

fonte, que atitudes e condutas inspira, consciente ou inconscientemente. Com efeito, seu 

                                                           
3  Entrevista concedida a Claudia Farias, 21/10/2008   
4  Idem    
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desejo de permanecer nessa modalidade esportiva, bem como os laços de identidade e 

solidariedade raciais, criados com algumas atletas negras de outras gerações (principalmente 

com as mulheres do atletismo, como por exemplo Aída dos Santos), se consolidaram à 

medida que ela experimentava novas situações de abandono e discriminação no meio elitista 

da natação, vejamos: 

 
“não to dizendo que fiquei só nos risos não, eu chorava muito, chorava muito 
mesmo.  Tinha uma competição, a Luso Brasileira, quando eu fui para fora, pois elas 
me largaram sozinha lá, porque a natação não era muito unida igual ao atletismo, no 
atletismo as pessoas já são mais de cor... Então quando eu viajava com todo mundo, 
eu era bem menor do que elas, né do que a Aída. Então eu ficava muito com elas, 
não ficava com o pessoal da natação. Porque o pessoal da natação, nessa 
competição, elas queriam que eu empatasse com a outra, que eu não ganhasse da 
outra que tava lá. Aí eu fui correndo no pessoal do atletismo contar esse lance. Aí a 
Aída e Odete falaram: - “nós vamos estar lá e você vai ter que ganhar”. Minha luta 
sempre foi assim...5  

  
 

          Mesmo reconhecendo que sua convivência com nadadoras e técnicos de natação “não 

era muito boa”, Eliane Pereira fez questão de enfatizar sua luta incessante para vencer as 

competições: “- nunca podia ganhar de tão pertinho, eu só conseguia as coisas se ganhasse na 

distância... se eu ganhasse de pertinho quem iria era a outra”. Fazendo uma comparação com 

as ferrenhas disputas olímpicas atuais na natação, vencidas muitas vezes por uma diferença de 

centésimos de segundos, Eliane deixou claro que, naquela época,  só conquistava o primeiro 

lugar nas competições se sua diferença para a segunda colocada fosse grande, isto é, bem 

visível aos olhos do público e juízes. Caso contrário, corria o risco de ver o prêmio passar 

para as mãos de suas concorrentes brancas, muitas, inclusive, filhas de diretores de clubes, 

conforme destacou na entrevista.  

          Além destas situações, Eliane narrou seu esforço para ingressar e permanecer na 

seleção brasileira, pois o então técnico Carlos Roberto Pavel afirmava, com insistência, não 

existir negros na natação devido aos seus ossos serem muito pesados para a água. Quando 

perguntada sobre sua reação a este episódio, ela  afirmou, batendo na mesa: “- Mas eu não 

quis saber, eu não quis saber. Eu queria fazer natação, eu queria ser nadadora, entendeu? 

Então eu não dava ouvidos a isso, a essas coisas. Eu nunca dei ouvidos a nada que viesse com 

esse negócio de preconceito em cima de mim...”. No entanto, em outros momentos da 

entrevista, de forma contraditória e fugidia, Eliane relembrou seu sentimento de inferioridade, 

de baixa auto-estima quando tomava conhecimento das reações de antipatia que suscitava: “- 

toda vez que minha irmã sentava na arquibancada ela me dizia que escutava das senhoras 

                                                           
5  Entrevista dada a Cláudia Farias, 21/10/2008  
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atrás, as mães de outras meninas, sei lá : - ‘não sei o que é que aquela neguinha tem que ela 

consegue’. Essas coisas ela (sua irmã) contava para mim e eu ficava meio para baixo, né?”6        

           Neste sentido, ao elaborar um sentido orientado e ascendente para sua trajetória 

esportiva, Eliane parece negar e/ou interiorizar, em algumas passagens da sua narrativa, as 

exclusões vivenciadas, bem como “esquecer” os limites que lhe foram impostos por esse 

desequilíbrio de forças e as possibilidades perdidas na sua carreira em função desses estigmas 

sociais. Ao ser indagada na entrevista sobre os motivos da sua não convocação para as 

Olimpíadas de 72, Eliane destacou que os dirigentes da natação brasileira, na época, não 

conduziriam nadadoras para competir individualmente; só levariam a equipe feminina de 

revezamento. Como duas nadadoras do Flamengo não conseguiram o índice olímpico, Eliane, 

apesar de ter obtido a marca, afirmou, categoricamente, não ter ido às Olimpíadas de 72 

somente por causa disso. Contudo, entrevendo que os verdadeiros motivos de sua não 

convocação seriam outros, constatei a participação de 3 nadadoras brancas em provas 

individuais nas Olimpíadas de 72, sendo que a atleta Christina Bassani Teixeira, uma das 

principais adversárias de Eliane Pereira no nado de peito, foi a representante do Brasil nos 

100 e 200 m peito. Possivelmente, para evitar a explosão de (res)sentimentos e ódios 

recalcados numa nova disputa, os dirigentes militares preferiram não levá-la como 

representante do Brasil numa Olimpíada, ainda mais que o episódio anterior de abandono, 

vivido nos Jogos Pan-Americanos de 67, já havia provocado a “repreensão” das nadadoras 

que a deixaram sozinha no shopping center, segundo relatou Eliane.  

          As ambigüidades e contradições encontradas na narrativa de Eliane Pereira nos 

permitem dizer que ela, ao relembrar determinados períodos da sua vida pública, decidiu 

esquecer outros, provavelmente ligados aos traumas e recalques experimentados no passado, 

na tentativa de forjar um significado consistente, afirmativo e heróico para sua trajetória 

esportiva no presente que, não raramente, ressalta os episódios de abnegação, coragem, 

superação e resignação vividos. Neste sentido, é possível compreender o seu trabalho de 

enquadramento da memória (POLLAK, 1989). A despeito de algumas variações destacadas, a 

lógica presente na estruturação da sua memória liberta sua história de vida, tão carente de 

reconhecimento, da exclusão intransponível, da invisibilidade e do confinamento simbólicos 

que lhe foram impostos. 

          A partir dessas primeiras reflexões, examinemos agora a carreira esportiva de Aída dos 

Santos, atleta negra, praticante do salto em altura. Nascida em 1 de março de 1937, Aída dos 

Santos viveu uma infância muito pobre; conheceu a fome e a miséria desde cedo no Morro do 

                                                           
6  Entrevista concedida a Claudia Farias, 21/10/2008     
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Arroz, em Niterói, ao lado dos pais e dos 5 irmãos. Na escola técnica Aurelino Leal, perto da 

sua casa, Aída sempre praticava o voleibol, seu esporte predileto. No entanto, sua história no 

atletismo começou de forma inusitada, quando sua amiga Vilma, praticante do atletismo no 

ginásio do Caio Martins, ameaçou Aída com um ultimato: “se não tiver gente para jogar 

voleibol, você vem treinar atletismo. Ou não vou mais lhe dar carona na minha bicicleta”. 

Naquele dia, como não conseguiu formar uma equipe de vôlei, Aída cumpriu a promessa que 

fez para a amiga. O resultado foi surpreendente: Aída com poucas instruções que recebeu na 

hora, saltou 1,40m – apenas 5 cm abaixo do recorde estadual. Assim se iniciou sua trajetória 

no atletismo, na modalidade de salto em altura, esporte que lhe trouxe reconhecimento e 

prestígio, mas também muitas humilhações, sofrimentos e angústias vivenciados pela tripla 

discriminação enfrentada ao longo da carreira (de gênero, classe, raça), além da resistência e 

violência do próprio pai, que várias vezes bateu nela e a impediu de sair de casa para 

competir, segundo nos disse:  

 

 “eu fiz uma competição chamada ‘Rubens Espozel’ no clube Fluminense de Niterói. 
Quando eu falei para o meu pai que ia competir ele não deixou que eu fosse. Então 
não sai de casa. Mas a competição não se realizou porque teve um temporal. Na 
nova data da competição, minha colega Zu, foi na minha casa pedir ao meu pai para 
eu assistir ela competir. Ai eu fui, pulei 1,60 m, ganhei todas as competidoras que já 
vinham do Botafogo, Vasco e Flamengo. Isso foi no final de 57. Saiu até no jornal. 
Então quando eu cheguei em casa e mostrei a medalha ao meu pai, ele falou assim: - 
‘você trouxe, ganhou dinheiro’? Eu falei não e ele disse: - ‘medalha não enche 
barriga de ninguém não’! Ele me bateu e falou: - ‘pobre tem que trabalhar para 
ajudar a sustentar a casa!’”7  

              

          Este aspecto é extremamente relevante para compreendermos a trajetória de Aída dos 

Santos, suas diferenças e pontos de contato em relação à carreira da nadadora Eliane Pereira. 

Quando começou a competir Aída já tinha 20 anos, ao contrário de Eliane que viveu seus 

dramas no esporte dos 10 aos 20 anos, aproximadamente. Porém, diferentemente de Eliane 

Pereira, que não enfrentou grandes resistências da família, Aída não podia contar com a ajuda 

nem da sua mãe e irmãos para conter a violência do pai. Em que pesem as discriminações de 

raça e classe enfrentadas por ambas, Aída dos Santos lutou ainda contra o preconceito de 

gênero, não só manifestado pelos pais, como também pelo seu namorado e amigas, em função 

de praticar uma modalidade reconhecida pela sociedade como violenta e masculina, não 

apropriada ao “sexo frágil”, ao contrário da natação8. Na entrevista, ela relatou as dificuldades 

                                                           
7  Aída dos Santos, entrevista concedida a Claudia Farias, 1/12/2008 
8 O atletismo só deveria ser praticado pelas mulheres brasileiras desde que preservados certos limites e 

distâncias. O salto com vara, o salto triplo, o decatlo e o pentatlo eram proibidos, de acordo com a legislação 
produzida durante o Estado Novo.   
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encontradas durante os 17 anos de namoro que teve com o seu atual marido, com quem se 

casou somente após encerrar a carreira esportiva, por volta de 1972: 

 
“Ele via sair no jornal assim: ‘Brasil vai viajar’. Aí ele me perguntava: - ‘você vai 
viajar outra vez?’. E eu dizia: - ‘não, não acredita nesses jornais não’. Então várias 
vezes ele chegava lá em casa no dia da minha viagem e mamãe dizia: - ‘já foi para o 
aeroporto’. Teve dia dele chegar no aeroporto, pegar a minha mala e dizer que eu 
não ia viajar. Ele puxava minha mala para cá, puxava para lá. Quando tinha 
oportunidade, ele pegava minha mala e saía correndo dentro do aeroporto. Ele não 
queria, não queria, toda vez que eu vinha ele dizia: - ‘acabou o namoro, acabou o 
noivado’! Ele falava isso no aeroporto, na lancha... Eu dizia: você não pode acabar o 
noivado comigo na lancha; você tem que ir na minha casa falar com o meu pai e 
minha mãe. Eu falava sempre isso pra ele.... Aí ele sumia um mês, um mês e meio, 
depois ele voltava e fazíamos as pazes”.9  

         

         Utilizando-se de várias estratégias combinadas, como a fuga e o confronto direto com o 

pai; o consentimento10, a dissimulação e a sedução com o namorado, Aída mostrava seu 

contra-poder para subverter a seu favor a dominação masculina. Dessa forma, administrando 

ambigüidades, tensões e conflitos na vida privada, Aída resistiu e praticou o atletismo dos 20 

aos 34 anos. Foi atleta do Vasco da Gama e, posteriormente, do Botafogo. Obteve a medalha 

de bronze nas edições dos Jogos Pan-Americanos de 67 e 71 – competições em que Eliane 

Pereira também participou –, ficou em 4° lugar nas Olimpíadas de 64 (Tóquio) e em 20° lugar 

nas Olimpíadas de 68 (Cidade do México), entre outros resultados conseguidos. Ao contrário 

de Eliane Pereira, que praticamente encerrou a carreira na natação aos 20 anos, quando casou 

e teve filhos, Aída só se casou aos 33 anos, após encerrar a carreira esportiva, sendo que seu 

primeiro filho nasceu quando ela tinha 36 anos (no total, Aída teve 3 filhos). Essas 

peculiaridades, provavelmente, contribuíram para reforçar ainda mais a suspeita de 

masculinidade que pesava sobre ela por praticar o atletismo, vejamos: 

 

“eu tinha muita consideração com uma amiga minha, muita, muita e depois quando 
eu comecei a fazer esporte eu senti que ela se afastou de mim. Aí fui a ela e 
conversei, o que foi? Ela foi sincera comigo e falou: - ‘você esta praticando esporte, 
meu pai falou que você é sapatão e não quer que eu conviva mais com você”.11         

  

         Assim, rompendo com o ideal de pureza racial e superando a tripla discriminação que 

sofriam as mulheres do atletismo negras e pobres, Aída ainda alcançou o quarto lugar no salto 

em altura nas Olimpíadas do Japão (1964), numa delegação onde o restante dos atletas era 

apenas de homens. Em seu relato, a atleta contou suas angústias e as enormes barreiras 

                                                           
9  Aída dos Santos, entrevistada por Claudia Farias, 1/12/2008 
10  Às vezes, o consentimento toma a forma de um contra-poder, isto é, quando a incorporação da linguagem da 

dominação se encontra reempregada para marcar uma resistência, cf. CHARTIER, Roger. “Diferenças entre 
os sexos e dominação masculina”. Cadernos Pagu (4), Campinas: UNICAMP, 1995, p. 42    
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encontradas para estabelecer o índice olímpico ainda no Brasil, bem como os problemas na 

viagem e na competição, desde a falta de técnico e material necessário para os treinos até a 

dificuldade de comunicação numa terra estrangeira. Na entrevista, ela deixou claro o 

preconceito e descaso da própria delegação brasileira, mas também a solidariedade recebida 

do atleta cubano Lazaro Betancourt, que a orientou dando dicas para melhorar seu rendimento 

e conseguir material. Mesmo com a ajuda externa, a atleta competiu sem os sapatos 

adequados nas eliminatórias da modalidade. O fato não impediu que fosse para a final, mas 

Aída torceu o pé. Ao inscrever no seu corpo as marcas da sua luta e resistência, Aída dos 

Santos conquistou o 4° lugar na modalidade de salto em altura – a melhor performance 

individual da delegação brasileira em Tóquio. Deve-se lembrar que, em sua trajetória 

esportiva, Aída dos Santos conviveu ainda com a pobreza extrema e a violência do pai – para 

quem esporte era “coisa de rico” – e com uma rotina que incluía treinos exaustivos e os 

trabalhos como lavadeira e faxineira para ajudar a família.  

         Posteriormente, nos Jogos Pan-Americanos de 1967 (Winnipeg) e nas Olimpíadas de 

1968, realizadas no México, Aída também foi a primeira mulher brasileira a competir no 

pentatlo – prova do atletismo onde se conjugam o arremesso de peso, salto em distância, salto 

em altura, corrida de 200 m e 800 m rasos –, obtendo o 20° lugar. A performance foi 

conquistada em plena vigência da ditadura militar, quando esta modalidade se encontrava na 

lista dos esportes proibidos para as mulheres. Assim sendo, suas excelentes performances no 

atletismo acabaram por significar uma espécie de “empoderamento”, lhe permitindo galgar 

posição e prestígio no campo esportivo brasileiro, ao mesmo tempo que fazia surgir também a 

contra-estigmatização em uma batalha na qual o equilíbrio entre os diferenciais de poder vai 

se reduzindo aos poucos, conforme afirma ELIAS (2000: 24-25).  

         As singularidades das trajetórias apresentadas se tornam reveladoras quando permitem 

entrever as estratégias, posições, performances e os deslocamentos diferenciados dessas duas 

atletas durante o auge das suas carreiras, vivido entre a década de 1960 e o início de 1970. A 

despeito dos estigmas de raça e classe sofridos por Eliane e Aída, devemos levar em conta o 

peso diferenciado destes sobre a vida de cada uma delas e como influíram sobre suas 

condutas, ações e percepções de si mesmas. Afinal, se Aída dos Santos também vivenciou o 

preconceito de gênero, ao contrário da nadadora Eliane Pereira, não devemos esquecer que ela 

praticou o atletismo – esporte majoritariamente dominado por negros – já na fase adulta e, 

portanto, a rede de relações de identidade e solidariedade racial que conseguiu formar ao 

longo da sua carreira, mesmo entre atletas homens, provavelmente, foi maior e mais coesa, 

                                                                                                                                                                                     
11  Aída dos Santos, entrevistada por Claudia Farias, em 1/12/2008 
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contribuindo para minimizar o desequilíbrio de forças existente. Não foi por acaso que Eliane 

Pereira, ainda criança e desprovida dessa rede de relações identitárias na natação, procurou 

muitas vezes amparo entre as mulheres mais experientes e de “cor” do atletismo, segundo ela 

mesma reconheceu na entrevista – fato confirmado também por Aída dos Santos. 

          As questões aqui analisadas podem servir de base para refletirmos também sobre os 

posicionamentos críticos e as possibilidades de ação dessas duas atletas diante das estruturas 

coercitivas. Enquanto Eliane Pereira reprimiu e silenciou seus ressentimentos e mágoas, 

muitas vezes interiorizando as imagens depreciativas que lhe eram impostas, Aída dos Santos, 

logo após o episódio de abandono e solidão vivido nas Olimpíadas de 64, decidiu falar a 

imprensa sobre o ocorrido em Tóquio, o que lhe obrigou a dar esclarecimentos a um Ministro 

em Brasília na época, conforme relatou na entrevista. Evidentemente, Aída resolveu falar 

depois de sentir uma brecha aberta pela sua excelente performance nas Olimpíadas do Japão. 

Como ela mesma afirmou, após o resultado obtido, “fiquei conhecida no Brasil inteiro, as 

portas se abriram para mim”. Contudo, posteriormente, às vésperas das Olimpíadas de 72, 

realizadas em Munique, a convocação de Aída, tida como certa, não ocorreu. Perguntada 

sobre os motivos envolvidos no seu corte da delegação olímpica, Aída mencionou a entrevista 

concedida na época no programa Flávio Cavalcante, quando disse, mais uma vez, “toda a 

verdade” ocorrida nas Olimpíadas de Tóquio, em 1964. Provavelmente, com o 

recrudescimento do regime militar no Brasil, Aída dos Santos foi punida por expor na 

televisão as agruras vividas naquele evento esportivo. Neste sentido, parece que, por 

caminhos diversos, tanto Aída quanto Eliane Pereira não participaram das Olimpíadas de 72, 

em virtude dos dirigentes militares temerem, respectivamente, a explosão violenta de atitudes 

afirmativas e ódios recalcados. Logo depois, ambas encerraram suas carreiras esportivas, 

dedicando-se como professoras de Educação Física.  

 

Palavras finais       

          A partir das trajetórias abordadas, enfatizei como a perspectiva reducionista do 

binarismo essencialista, dominante nas abordagens feministas entre os anos 60 e 70, 

obscurecia as diferenciações e pluralidades existentes entre as próprias mulheres, alçadas até 

então à categoria de um sujeito universal, dotado de uma identidade comum. Ao analisar as 

carreiras, os projetos, as narrativas e memórias das atletas mencionadas examinei as múltiplas 

intersecções do gênero com outros componentes de diferenciação social, tais como classe, 

raça/etnia e geração, fundamentais para o entendimento da construção de identidades e 
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memórias pessoais multifacetadas, nunca estabelecidas definitivamente e sim sujeitas à 

infinitas recomposições.                                      

         Através dessas narrativas femininas foi possível perceber seus pontos de aproximação e 

afastamento, suas divergências e ambigüidades, bem como as zonas de sombra, as reticências, 

omissões, os ressentimentos e os esquecimentos que caracterizam as fontes orais. Tais 

testemunhos possibilitam ainda entrever a pluralidade de estratégias femininas adotadas 

diante das violências e desigualdades, ou seja, as múltiplas experiências que traçaram as 

carreiras dessas atletas, seus projetos e esforços para ingressarem e permanecerem num 

campo significativamente marcado pela hierarquização de gênero. Sendo assim, entendendo o 

campo esportivo como um espaço social de lutas e poder, segundo destaca BOURDIEU 

(1990), retratei as vivências destas atletas brasileiras que, entre silêncios, tensões, rupturas e 

conformidades, protagonizaram importantes conquistas pela emancipação e afirmação das 

suas múltiplas identidades numa conjuntura marcada por uma ditadura militar.   
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O homem que copiava: a juventude em busca de uma identidade na “sociedade do 
espetáculo” 

 
Soleni Biscouto Fressato 

 
Resumo: 
A sociedade que se apresenta no O homem quem copiava (direção Jorge Furtado, 2003) é a 
das mercadorias e de valorização do dinheiro. É também aquela que poderíamos denominar 
de a verdadeira "sociedade do espetáculo" que transforma tudo e muito em 
mercadorias, através de seus valores de trocas. Tudo no capitalismo se mede pelo tempo 
socialmente necessário à sua produção. Mede-se assim também a força de trabalho de todo 
assalariado. Nessa sociedade cinco jovens se deslocam, vivem suas angústias com seus 
trabalhos miseráveis e alienados, com seus medos. Buscam desesperadamente alternativas à 
sociedade do capital e formam suas identidades. Os critérios e os limites entre o que é 
politicamente correto, o que é moral e o que é antiético, são subvertidos pela busca do que é 
estético, pela busca do prazer, pelo amor louco que é impulsionado pelos hormônios dos 
jovens corpos (de espíritos e de corações), infelizmente sem perspectiva na sociedade 
capitalista, onde ter e ser se acham num amálgama contraditório. Tudo isto está no objeto do 
presente artigo, onde vamos analisar como esses cinco jovens, que podem ser considerados 
como a representação, ou ainda, a imagem mesma da juventude brasileira, formam suas 
identidades e observar como suas aspirações legítimas e as mais fundamentais, estão 
completamente em contradição com este mundo. 
Palavras-chave: Cinema - história, juventude brasileira, "sociedade do espetáculo". 
 
Résumé: 
La société qui se présente dans L'homme qu'elle copiait (direction Jorge Furtado, 2003) est 
celle des marchandises et de valorisation de l'argent. Est aussi celle que nous pourrions 
dénommer de la véritable "société du spectacle" qui transforme tout et tous dans des 
marchandises, pour ses valeurs d´échanges. Tout dans le capitalisme est mesuré pour le temps 
socialement nécessaire à sa production. On mesure ainsi la force de travail de tout salarié. 
Dans cette société cinq jeunes se déplacent, vivent leurs angoisses avec leur travail misérable 
et aliéné, ses peurs. Ils cherchent désespérément des alternatives à la société du capital et 
forment leurs identités. Les critères et les limites entre ce qui est politiquement correct, ce qui 
est moral et ce qui est antietico sont bouleversé par la quête de ce qui est esthétique, par la 
recherche du plaisir, par l'amour fou que pousses les hormones des jeunes corps (d´esprits et 
de coeurs), malheureusement sans perspective dans la société capitaliste, où avoir et être se 
croient dans un amalgame contradictoire. Tout cela c´est bien le sujet du présent article, où 
nous allons analyser comme ces cinq jeunes, qui peuvent être considérés comme la 
représentation, ou encore, l'image même de la jeunesse brésilienne, forment ses identités et 
observer comme ses aspirations légitimes et celles plus élémentaires, sont totalement en 
contradiction avec ce monde. 
Mots-clés: Cinéma- histoire, jeunesse brésilienne, "société du spectacle". 
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 O homem que copiava (2003) é o segundo longa metragem de Jorge Furtado (o 

primeiro foi Houve uma vez dois verões em 2002), cineasta natural de Porto Alegre (RS), 

mais conhecido por suas produções de curtas, entre eles, o polêmico Ilha das flores (1989). 

Aliás entre O homem... e Ilha das flores  há algumas semelhanças. Ambos possuem uma voz 

off que conduz a narrativa. Em O homem... essa voz é, primeiramente, de André (Lázaro 

Ramos) e depois de Sílvia (Leandra Leal), que refletem sobre a vida e sobre si mesmos.  

O filme apresenta uma narrativa fragmentada. Do tempo presente André lembra 

momentos de sua infância e de sua vida profissional. No final do filme, Sílvia remonta toda a 

história. Essa fragmentação se apresenta numa mistura de linguagens, com a inserção da 

animação e de uma estrutura de HQ (história em quadrinhos).  

Mesmo possuindo um tempo e um espaço definidos (ano de 2001 na cidade de Porto 

Alegre), o filme pode ser transposto para outros anos e outras cidades, pois a realidade 

apresentada pode ser considerada como a realidade da juventude brasileira de início do século 

XXI. Trata-se de uma juventude sem perspectiva, que cria as próprias oportunidades numa 

“sociedade do espetáculo” que valoriza sobremaneira o dinheiro (fio condutor de toda a 

narrativa) e as coisas que o dinheiro pode comprar, transformando inclusive as pessoas em 

coisas, passíveis de serem compradas.  

Dessa forma, a proposta do presente artigo é analisar de que maneira os jovens de O 

homem que copiava – André, Sílvia, Cardoso (Pedro Cardoso), Marines (Luana Piovani) e 

Feitosa (Júlio Andrade) –  formam suas identidades na “sociedade do espetáculo”. 

O termo “sociedade do espetáculo” foi criado por Guy Debord, nos conturbados anos 

1960, como uma teoria crítica da sociedade contemporânea. Teoria baseada nos pressupostos 

de Marx e de Lukács, muitas vezes incômoda, que ao longo dos últimos quarenta anos, vem 

sendo cada vez mais confirmada, assumindo quase que um tom profético.  

Debord (1997) denomina de “espetáculo” a forma mais desenvolvida da sociedade 

baseada na produção e no fetichismo da mercadoria. O espetáculo, de maneira contraditória e 

funesta, apesar de ser resultado da atividade humana, pode levar a humanidade à extinção, por 

meio de uma catástrofe ecológica ou da guerra. 

Sub-repticiamente, a teoria do “espetáculo” vem sendo reduzida a apenas uma análise 

sobre a mídia, sobre a tirania da televisão ou de meios de comunicação similares. Porém, o 

“espetáculo” midiático é apenas um dos aspectos analisados por Debord, que o considera 

como “restrito” e de “manifestação superficial mais esmagadora”. (DEBORD, 1997, p. 20) 

Para Debord, os meios de comunicação de massa apenas expressam a estrutura de toda a 
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sociedade, que cada vez mais se caracteriza pela contemplação passiva de imagens, 

geralmente escolhidas por outras pessoas e que substituem paulatinamente o vivido. 

Se, no primeiro estágio da evolução histórica da alienação, afirma Debord, fortemente 

influenciado por Marx, ocorreu uma degradação do “ser” para o “ter”, no “espetáculo”, 

estágio supremo da abstração, ocorre uma degradação do “ter” para o “parecer”. Tudo o que 

falta à vida é encontrado no conjunto de imagens e representações que é o espetáculo. Toda a 

realidade é substituída pela imagem e neste processo ocorre uma inversão: a imagem torna-se 

o real, enquanto o real torna-se imagem.  

O espetáculo é ao mesmo tempo o todo da sociedade e apenas parte dela. É o todo 

porque toda a realidade é passível de ser substituída por imagens. E é parte porque é a classe 

dominante que estrutura as imagens segundo seus interesses, dominando a sociedade inteira, 

que possui apenas o papel de contemplar as imagens, sem participar de sua formulação. No 

processo de tudo subordinar às suas próprias exigências, o espetáculo falseia a realidade, 

transformando o verdadeiro apenas num momento do falso. 

Entretanto, afirma Debord, o problema não está na imagem ou na representação, mas 

na sociedade que necessita dessas imagens. O problema reside no fato dessas imagens e 

representações terem atingido tal nível de independência que escapam ao controle dos 

homens, lhes falando na forma de um monólogo. Elas surgem da vida social coletiva, mas se 

comportam como se fossem independentes. 

É nessa “sociedade do espetáculo” que conhecemos André. Ele transita em meio a 

mercadorias desde o início do filme, calculando quanto de dinheiro e de trabalho necessita 

para comprar cada uma delas. Ele faz compras no supermercado, passeia em frente a lojas e 

vitrines. De binóculo invade os lares, conhece a intimidade das pessoas, imagina como é suas 

vidas e quanto de dinheiro precisa para comprar as coisas que vê nas casas dos outros. É 

também pelo binóculo que André conhece Sílvia, se apaixona por ela e descobre sua triste 

vida em casa ao lado do padrasto.  

André é tímido, reservado, intimista e introspectivo. Sente uma profunda vergonha de 

sua condição de pobreza e do que faz (operador de fotocopiadora). Tem plena consciência que 

sua capacidade intelectual é maior do que exige seu trabalho, mas não tem forças, a princípio, 

para mudar o próprio destino. Estudou pouco, ainda adolescente deixou de freqüentar a escola 

e a grande parte do conhecimento que possui vem dos textos que fotocopia. Ainda criança, foi 

abandonado pelo pai, que saiu de casa sob o pretexto de uma viagem. Nessa saída mal 

resolvida, ele criou um elo perverso com André: ao pedir que o menino guardasse as suas 

correspondências, criou a expectativa do retorno. Expectativa que André somente se livraria 
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depois de adulto. No início da narrativa, André parece ter uma relação de distanciamento com 

a mãe. Depois que ela sai da sala, ele resolve assistir TV. Ela diz as mesmas coisas todas as 

noites e recebe as mesmas respostas. Os dois não convivem e sim coexistem dentro da mesma 

casa. Sua grande angústia é não ter dinheiro, com os dois salários mínimos que recebe paga o 

aluguel e metade da prestação da TV. Ele imagina tudo o que poderia comprar se tivesse 

dinheiro e como as pessoas o olhariam depois que tivesse todas essas coisas. Nesse processo 

de casa para o trabalho, sem dinheiro para fazer nada, André utiliza o desenho como catarse. 

Com papel e canetas coloridas, ele resolve suas angústias e seus problemas.  

Apaixonado por Sílvia, a única forma que André visualiza para se aproximar dela é 

comprando um chambre na loja em que ela trabalha. Na “sociedade do espetáculo”, a 

mercadoria é vista como a única maneira de aproximar pessoas. Mas, como conseguir o 

dinheiro? Com sorte e com a ajuda do seu anjo da guarda, consegue uma nota de R$ 50,00, 

faz uma fotocópia e consegue trocá-la por “dinheiro verdadeiro” numa loja lotérica. Ao 

descobrir que o padrasto de Sílvia rouba seu dinheiro e a observa pelo buraco da fechadura 

enquanto toma banho, resolve assaltar o carro forte de um banco. Seu plano é conseguir 

dinheiro suficiente para tirar a si mesmo e Sílvia daquela vida. Num golpe de sorte também 

acerta os seis números da Mega Sena, tornando-se duplamente milionário. 

Apesar de André buscar incessantemente ter dinheiro, ele também possui uma visão 

crítica sobre ele. Sabe que o dinheiro é capaz de comprar muitas coisas materiais, coisas que 

são perecíveis. Mas, André quer algo mais da vida, o dinheiro não é um fim em si mesmo. Ele 

chega a queimar um grande número de notas falsas, que estavam lhe trazendo algum bem-

estar material, pensando “o dinheiro é apenas um pedaço de papel que as pessoas dão valor”. 

Junto com o dinheiro ele também queima as várias cartas endereçadas para o pai, guardadas 

durante anos. Com essa atitude, ele diminui o valor do dinheiro e extirpa o pai de sua vida. 

Sílvia possui uma personalidade muita próxima de André. Ela também é tímida e 

introspectiva. Possui um trabalho pouco promissor, que exige pouquíssimo de sua capacidade. 

Sai de casa cedo e só chega tarde da noite, pois possui sérios problemas familiares. A mãe 

desistiu de viver ainda muito jovem e morreu aos 41 anos. É vítima do pai (Antunes), porém 

acha que é filha de um outro namorado da mãe (Paulo), um artista que viajou para o Rio de 

Janeiro. Conhecê-lo e viver no Rio transformam-se no sentido de sua vida. Frente a essa 

existência infeliz, toma uma atitude decisiva e radical: matar Antunes. Assim como André que 

extirpa o pai de sua vida queimando as cartas, Sílvia busca eliminar Antunes de sua memória. 

Já Cardoso e Marines, apesar de serem os melhores amigos de André e Sílvia 

(Cardoso chega a ajudar André a fotocopiar notas falsas, no assalto ao carro forte e no 
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assassinato de Antunes), são completamente diferentes deles. São mais divertidos, falantes e 

extremamente fúteis. Marines é a típica “bonita e gostosa”, porém também é sincera e de 

caráter. Tanto que, André confia nela para receber o prêmio da Mega Sena. Mesmo 

conhecedora de seus dotes físicos, não os utiliza para conseguir enriquecer, sua moeda de 

troca é outra: a virgindade. Somente terá sua primeira noite com o homem que mudar sua 

vida. Ela utiliza em proveito próprio um dos maiores fetiches masculinos: ser o primeiro na 

vida de uma mulher. Cardoso, assim como André, também sente vergonha de si mesmo e do 

que faz. Mas, se André é sincero, diferente é a situação de Cardoso. Ele finge ser o que não é 

e ter o que não tem, para impressionar.  

Essas diferenças entre André, Cardoso e Marines ficam mais evidentes quando os três 

se unem para receber e usufruir do prêmio da Mega Sena. Cardoso compra roupas e objetos 

espalhafatosos e uma Mercedes conversível. Marines prefere as roupas sexy, os calçados 

caros e arruma o cabelo. Ao encontrar Cardoso, reclama que o carro é prata e não preto, o que 

combinaria melhor com o vestido que está usando. Já André, apesar de também comprar 

roupas, fica mais envolvido com papéis, canetas e lápis para seus desenhos. Também resolve 

comprar uma luneta de maior alcance em substituição ao binóculo. Os bens adquiridos por 

André, apesar de também serem mercadorias, o levarão a um prazer maior, enquanto Cardoso 

e Marines estão mais preocupados em “ter” para “parecer”, ele busca “ter” para encontrar-se 

com seu “ser”. 

André, Sílvia, Cardoso e Marines representam o bem no filme. Numa narrativa 

clássica holywoodiana eles seriam os “mocinhos”. Porém, em O homem... essa juventude 

também rouba, engana e mata sem nenhuma crise de consciência. Eles são um misto de heróis 

e contraventores, e essa contravenção, o fato de fazerem o que não pode ser feito e de fazerem 

o que muitas pessoas gostariam de fazer, mas não têm coragem, os transforma em mais 

heróis. É quase impossível para o expectador, que cria uma simpatia pelos personagens, não 

torcer para que o plano de falsificação do dinheiro, de assalto ao banco e depois da morte de 

Antunes dê certo. Desejamos que a contravenção triunfe, pois somente assim haverá saída 

para eles.  

Diferente é o personagem Feitosa. Jovem como André (19 anos), ele já está no mundo 

do crime: anda armado, já foi preso, vende maconha e cocaína, tem “bons amigos” na polícia, 

prontos a retirá-lo de qualquer enrascada. Ele representa a juventude marginalizada, que, 

diferente de André, Sílvia, Marines e Cardoso, escolheu o caminho da criminalidade para 

conseguir dinheiro. Ele se julga muito esperto e corajoso. Acreditando nisso, ele acaba 

morrendo, numa espécie de acidente, suicídio, homicídio. 
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Nessa sociedade fetichizada e do espetáculo, André e Sílvia encontram uma saída. Não 

se trata de uma revolução socialista, com a proposta de por um basta nas práticas capitalistas. 

Eles encontram um lugar nessa mesma sociedade sem serem corrompidos pelo dinheiro. Eles 

estão mais interessados naquilo que o dinheiro pode lhes dar para além das coisas materiais, 

estão em busca de “ser” e não apenas “ter” ou “parecer”.  

Nos primeiros 20 minutos do filme, ao fotocopiar um livro, André lê um soneto de 

Shakespeare, o de número 12, escrito em 1609:  

Quando a hora dobra em triste e tardo toque 
E em noite horrenda vejo escoar-se o dia, 
Quando vejo esvair-se a violeta, ou que 
A prata a preta têmpora assedia;  
 
Quando vejo sem folha o tronco antigo 
Que ao rebanho estendia a sobra franca 
E em feixe atado agora o vejo trigo 
Seguir o carro, a barba hirsuta e branca;  
 
Sobre tua beleza então questiono 
Que há de sofrer do Tempo a dura prova, 
Pois as graças do mundo em abandono  
 
Morrem ao ver nascer a graça nova. 
Contra a foice do tempo é vão combate 
Salvo a prole, que o enfrenta se te abate. 

 

Ele pouco entende o que está escrito, mas seu tom de voz é profundo e revela paz. 

Algumas cenas depois, ele utilizará um dos termos (hirsuta) para provocar uma conversa com 

Sílvia. Ela, demonstrando interesse, localiza no dicionário o significado da palavra. Depois, 

retribuindo seu presente (uma cortina japonesa), lhe dá um livro de Shakespeare contendo o 

soneto. Os dois lêem o soneto juntos, descobrindo seu significado. Nesse momento Sílvia e 

André descobrem-se apaixonados e resolvem se casar.  

Desde o início do filme, esse elemento poético aproxima e une Sílvia e André, que 

numa sociedade de espetacularização de coisas, querem viver um grande amor, casar e ter 

filhos, enfim, vencer o tempo. Para eles a materialidade é apenas uma forma de atingir esse 

objetivo maior.   

Jorge Furtado, seguindo uma tendência dos filmes do cinema brasileiro 

contemporâneo, diferentemente da proposta do Cinema Novo ou de muitos cinemas ditos 

políticos (como os de Costa Gavras ou de Oliver Stone), encontra o equilíbrio na narrativa: 

mesmo apresentando um final feliz, quase um chavão, ele consegue problematizar a realidade 

social, transformando O homem que copiava  num filme tão polêmico como Ilha das flores.  
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Representações cinematográficas da crise da "civilização ocidental" 
 

Jorge Nóvoa 
 

Resumo 
Cem anos de cinema capturou, e vem capturando, a vida nas suas mais variadas facetas 
objetivas e subjetivas nos dando, através de seus discursos e representações, a ilusão de 
vivermos o real concreto, histórico. Os filmes podem, assim, ser considerados termômetros 
das sociedades que os produziram, revelando aspectos não captados por outras fontes. Diante 
do exposto, a proposta da presente comunicação é analisar como os filmes expressam a crise 
da civilização ocidental, notadamente de setores da classe média americana, demonstrando as 
contradições da decadência da modernidade capitalista. 
Palavras-chave: Cinema-história, crise da civilização ocidental, modernidade capitalista. 
 
Resumé 
Cent années de cinéma a capturé, et capture toujours, la vie dans ses plus variées facettes, 
objectives et subjectives en nous donnant, à travers leurs discours et représentations, l'illusion 
de que nous vivons ce qui est le réel concret, historique. Les films peuvent, ainsi, être 
considérés thermomètre des sociétés qui les ont produites, en révélant des aspects qui ne sont 
pas recueillis par d'autres sources. À partir de cet exposé, la proposition de cette 
communication est d'analyser comme les films expriment la crise de la civilisation 
occidentale, spécialement de secteurs de la classe moyenne américaine, en essayent de 
démontrer les contradictions de la décadence de la modernité capitaliste. 
 
Mots: clés: Cinéma- histoire, crise de la civilisation occidentale, modernité capitaliste. 
 

 

 

O cinema tem sido um termômetro extraordinário para a compreensão do século XX. 

Este, que consideramos haver começado antes do término do século XIX, diferentemente do 

que sustenta Hobsbawm, é, de fato, o longuíssimo século da modernidade que se definiu 

como a idade do capitalismo. Ele já ultrapassou quase uma década do segundo milênio 

fazendo crescer a lista de filmes que pode nos servir de laboratório para apreendê-lo. O 

arsenal de sua representação filmográfica é enorme e extraordinariamente interessante para se 

discutir questões como a crise da "civilização ocidental", o declínio da modernidade e/ou o 

aparecimento de uma pós-modernidade. O próprio cinema está na substância desse processo 

de “enceramento”, ou transição que pode não alcançar historicamente a outra margem desse 

oceano caudaloso que se interpõe entre a modernidade capitalista e outra modernidade pós-

capitalista ou mesmo uma pós-modernidade tout court. Suas películas alimentam o imaginário 
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dominante de nossas formações sociais de verdades e mentiras sobre nosso tempo e espaço. 

Mas existem também safras inteiras de filmes que veiculam olhares bem conservadores sobre 

o status quo do mundo ocidental e não necessariamente possuem baixa qualidade estética. 

Sim: existem também películas mais que conservadoras e não são poucas. À dificuldade ou 

mesmo à impossibilidade de designá-las todas por um pertencimento a uma escola – pela 

simples razão de que não existem mais escolas como antigamente (NÓVOA, 2008) – exige o 

gesto simplificador da categorização por “etiquetas” que classificariam mais uma obra 

política. É necessário estudá-las e refletir sobre todas elas, mas aqui tomaremos apenas alguns 

poucos exemplos de visões fílmicas críticas do mundo ocidental com sua imensa acumulação 

de relações sociais que são mercadorias e fetiches. Consideraremos filmes cujo discurso 

expressa mais ou menos, os dilemas de setores da classe média americana.  

Nesse processo, somos obrigados a colocar em causa, aqui e de imediato – embora sob 

a forma esquemática de simples hipótese, noções como “sociedade” e “civilização ocidental”, 

de per si e em oposição àquelas referentes às formações sociais orientais. Mas a globalização 

não açambarcou as sociedades orientais no sistema capitalista de produção de mercadorias? 

Mesmo a sociedade chinesa que passou pelo processo de abolição do feudalismo através de 

uma revolução socialista, desembocou na antiga sociedade piramidal, de Estado burocratizado 

e organizador de uma espécie de capitalismo escravista de Estado (muito embora os 

trabalhadores tenham juridicamente o estatuto de livres e o direito a um salário) semelhante 

àquele que se instituiu nas colônias americanas até o século XIX, foram integradas ao circuito 

neoliberal de produção de mercadorias no sistema mundial. É preciso assim problematizar 

todas as noções como modernidade, pós-modernidade, globalização e decadência, a partir de 

conceitos mais sólidos como os de modo capitalista de produção de mercadorias ou formação 

social capitalista mundializada, por exemplo.  

Portanto, é no quadro da contemporaneidade neoliberal que dois marcos têm sido 

avaliado como indicativos de um processo de aceleração da história: a queda do Muro de 

Berlim e o ataque às Torres Gêmeas nos EUA. Muito se tem dito também sobre a natureza 

curta do século XX (HOBSBAWM, 1995) ou sobre o que ficou conhecido como o Fim da 

História (ANDERSON, 1992), graças à contribuição do Secretário de Estado dos Estados 

Unidos, Francis Fukuyama (1992). Outros tantos têm insistido sobre a entrada no que ficou 

conhecido como a Pós-modernidade.1 Todavia no último ano de 2008 o fenômeno avassalador 

                                                      

1   Ver sobre tais questões, dentre outros autores: FOUGEYROLLAS (1985 e 1987), EAGLETON (1998), 
ANDERSON (1999) e LEFORT (1992). 
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da crise jogando abaixo toda a ideologia do neoliberalismo (que governou o mundo desde os 

anos 1970) e colocando em xeque todo o sistema produtivo e financeiro internacional, 

produziu uma aceleração sem precedentes na história através da crise mundial do capitalismo.  

Aqui só poderemos pressupor esses fenômenos. Ao enunciar a hipótese de que o 

século XX começou antes de findar o século XIX, entendemos que empiricamente ele 

começou com a verdadeira Primeira Guerra Mundial que foi a Guerra franco-prussiana 

(1870/71), não somente pelo número de nacionalidades envolvidas, como também pela sua 

própria natureza e essência imperialista com o objetivo de arrancar o espaço vital para o 

capital alemão. Mas os problemas da sobrevivência capitalista não acabaram com o século 

passado. As questões do imperialismo, do capital financeiro especulativo, só fizeram se 

aprofundar. Se o século XX é assim, um século longuíssimo, como poderíamos estar numa 

outra idade, numa pós-modernidade como alguns querem? Mais fácil não seria admitir tratar-

se de uma fase transitória, ainda dominada pelos valores culturais e pela estruturas materiais 

do mundo moderno, capitalista, com seu cortejo de valores individualistas, consumistas e 

fetichistas? Por que insistir então na idéia de uma pós-modernidade ou de um pós-

modernismo? Seguro é que se vive uma contradição entre a base nacional dos Estados e um 

sistema econômico mundializado. As multinacionais são de uma só vez, a expressão do 

engendramento internacionalizante das forças produtivas e aquela da 

concentração/centralização de suas acumulações e, ainda, da concorrência exacerbada 

inerente às suas existências. Àquilo que consideramos crise, declínio, decadência, podem os 

números da economia, ilustrar, assim como os impasses contraditórios dos seus elementos 

estruturais e constitutivos. Mas no plano superestrutural, mental e subjetivo, todas as 

instituições e valores também se expressam nessa crise e declínios totalizantes. A família, a 

justiça, a educação, a saúde, enquanto expressas nos valores e nas instituições que lhes 

suportam, dão mostras, como vemos de forma ímpar nas representações cinematográficas, do 

quão combalidas se encontram. Talvez esses aspectos sejam até mais tratados na 

cinematografia mundial e de Hollywood que propriamente os aspectos econômicos e sociais.  

A literatura científica bem intencionada evidencia que o bio-sistema planetário está 

bem próximo do seu limite. A vertiginosa mudança do clima verificada no último século não 

permite dúvidas. As riquezas naturais e o equilíbrio ecológico do planeta estão muito 

seriamente ameaçados. Apesar de tudo muitos duvidam de que a contagem regressiva possa 

ser efetivada em décadas. Além disso, nosso mundo tem um dos seus pilares fundado na 

indústria e na economia de armamentos. Seria possível a humanidade sobreviver a um 

holocausto termonuclear? Ou a mais que visível destruição progressiva do meio ambiente? 
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Durante quanto tempo? Um século? Parece cada vez mais difícil!  

Todavia, a leitura que extraímos inclusive de uma gama considerável de filmes 

produzidos pela indústria cinematográfica americana, parece corroborar a idéia de que aquilo 

que se denomina de “civilização ocidental” está em pleno declínio.  O cinema mundial tem 

sido ao mesmo tempo, um lugar de memória e de exibição desse processo, mas também um 

extraordinário laboratório de captação e de reflexão dos fenômenos que demonstram as 

contradições da decadência da modernidade capitalista. Se não é grande a parcela da produção 

cinematográfica mundial que consegue refletir de modo crítico e conseqüente sobre esse 

processo, mesmo aqueles que aparentemente ratificam os valores e a ordem do mundo do 

capital, apesar de suas intenções primordiais de lucro, conseguem revelar suas antinomias, 

mesmo se suas imagens aparecem contorcidas pela necessidade de fazer rir e chorar, antes que 

compreender. 

Quando os intérpretes mais intuitivos desse mundo falam em transição de época, 

propõem uma ponte entre o mundo de hoje e outro de amanhã. Contudo, a transição pode 

levar à decadência, ao retorno à barbárie ou ainda à morte da “civilização”. Todas estas 

questões podem ser observadas através das representações cinematográficas. Elas têm se 

mostrado, apesar de todas as dimensões estéticas que envolvem, que são também um discurso 

sobre a história, um excelente meio de revelação das contradições do mundo contemporâneo. 

Da mesma forma que a literatura e a poesia revelaram e revelam as características de todas as 

épocas, o cinema (que, como todas as outras formas de manifestações discursivas já 

inventadas até agora e enquanto durar a humanidade, não irá desaparecer) também, tem a 

mesma capacidade. O cinema constrói uma capacidade ampliada de representar o real. 

Nenhuma outra forma pode se equivaler a ele. Em certos aspectos, como forma de expressão, 

artística ou documental, ele é insuperável. Cem anos de cinema capturou, e vem capturando, a 

vida nas suas mais variadas facetas objetivas e subjetivas nos dando, através de seus discursos 

e representações, a ilusão de vivermos o real concreto, histórico. Além desse aspecto, em 

termos quantitativos, o século XX produziu um volume extraordinário de filmes que, 

simplesmente, encerra um verdadeiro e enorme arquivo de pesquisa sobre a subjetividade do 

mundo contemporâneo. Aí as questões culturais, éticas, psicológicas, sociais, históricas se 

apresentam das mais variadas formas. Além das questões objetivas que o cinema vive e 

revive, é preciso que nos interessemos pelas questões subjetivas dessa "sobrevivência" e que 

ilustram o que chamamos de crise da "civilização ocidental". A ilusão do progresso esconde o 

retrocesso em muitos campos. Não é possível não questionar a noção de "civilização". Talvez, 

não seja por acaso que uma extraordinária safra de filmes tenha sido produzida nos últimos 
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anos buscando mais ou menos conscientemente dar conta desse processo. Entretanto, mesmo 

os setores mais conscientes da humanidade parece não conseguir lutar contra a economia-

política da pulsão de morte. A reflexão que produzem ajuda, mas não poderia (nem é essa a 

sua função precípua) definir os graus de profundidade do fenômeno, suas causas e soluções 

possíveis. O obrigar-nos a refletir parece ser já, uma contribuição enorme que se contrapõe a 

qualquer auto-suficiência acadêmica. E aí é preciso enfatizar um dos aspectos tomados pelo 

cinema: seus autores são pensadores que precisam ser venerados tanto quanto veneramos um 

Platão, um Santo Agostinho, ou um Kant.  

E, portanto, o povo dá mostras, muitas vezes, de que não tem memória. Ao longo da 

história da humanidade, as camadas dirigentes sempre criaram ou dispuseram de mecanismos 

para guardar e ampliar a sua "memória coletiva" e repassá-la a seus descendentes. Já as 

camadas da população, que ao longo dos milênios do processo "civilizatório" se acharam 

subordinadas, tenderam, na maioria dos casos, a reproduzir as visões e, por conseguinte, a 

"memória coletiva" dos seus governantes. Esta pode parecer uma assertiva elementar, mas 

tem a vantagem de tornar relativa àquela referente ao embrutecimento dos povos, classes e 

minorias dominadas. Se a memória do povo é fruto da repetição da memória "dominante", 

esse resultado se reproduz também através de um mecanismo psicológico que é verdadeiro, 

tanto para os casos individuais como para os coletivos: para tentar sobreviver ao sofrimento, 

às vezes, o único remédio é esquecer! Nesse vazio de um esquecimento mais ou menos 

voluntário, mas de cujas conseqüências se asseveram mais ou menos inconscientes, em certos 

casos uma verdadeira indústria cultural da memória se constitui como, por exemplo, em 

relação ao holocausto, (como é o caso do A lista de Schindler, de Spielberg), mas sem que o 

fenômeno do cinema crítico-revelador deixe de existir, muito embora apenas como expressão 

minoritária, como no caso de Amém de Costa Gavras.  

Exemplos emblemáticos de filmes sobre a crise e o declínio da sociedade ocidental e 

da modernidade capitalista são os de Denys Arcand, diretor franco-canadense para quem a 

noção de regressão aparece constantemente, inclusive nos títulos de suas obras. Como ele diz, 

“ou somos americanos ou bárbaros”. Historiador de formação e também documentarista 

(tanto quanto Michael Moore de Fahrenheit 11/9), para Arcand em o Declínio do império 

americano (Le Déclin de l’Empire Américain, Canadá, 1986), e no As invasões bárbaras (Les 

invasions barbares, Canadá, 2003), o problema da decadência das sociedades capitalistas 

avançadas se associa a idéia de que temos hoje apenas uma fronteira: a do império 

americano. Ele poderia acrescentar que nisso reside ao mesmo tempo a força e a fraqueza dos 

EUA. Não existe, segundo seus próprios propósitos “personalidades da estatura de um 
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Hemingway ou de um Faulkner”.2  Denys Arcand, já começa de uma maneira incomum, com 

personagens afirmando numa entrevista à televisão que os dias de dominação política e 

ideológica dos EUA estariam contados. Explica que se a idéia de que a felicidade pessoal é 

mais importante do que a coletiva entre os cidadãos de uma sociedade, o declínio da mesma 

se acha assim decretado.  

Os anos 1940 representam o apogeu da nação estadunidense e sua hegemonia. No 

entanto, já será no pós-II Guerra que se iniciará sua decadência vez que a sociedade dos EUA 

nos anos 1950 se acha completamente corrompida. A família, mesma aquela que se criou no 

seio de uma mãe afetuosa, permissiva e compreensiva e de um pai professor de história com 

idéias marxistas, se fragmenta. Nesse sentido poder-se-ia falar de uma família americana que 

é estadunidense e canadense, para não dizer mundial. Para Arcand, se os laços afetivos 

ampliam o volume das neuroses, reside neles a única esperança. A humanidade provém da 

afetividade e do prazer entre os seres. Uma das observações de Rémy em relação ao seu 

próprio filho Sébastien de As invasões bárbaras é a seguinte: “Tenho um filho capitalista, 

ambicioso e puritano, eu que em toda minha vida fui socialista voluptuoso.” O filho novo-rico 

dos anos 1980 do apogeu neoliberal que olhava o pai como um mulherengo fracassado e 

alivia o sofrimento de seu genitor, não apenas porque ele não pode abolir sua condição de 

filho que deve o nome ao pai, nem às demandas de sua mãe. O filho novo-rico tem métodos e 

atitudes yuppies, pragmáticos, amorais e visam a eficiência dos resultados em todos os 

domínios da vida. Para ele, tempo também é dinheiro. É acionista das bolsas de valores do 

mundo e em seu computador suas pesquisas são para saber se lucrou. É contrário às drogas 

duras, mas um fanático absoluto do dinheiro-capital que é sua verdadeira droga. Tudo ia às 

mil maravilhas mesmo se não se entendia com o pai até que este se torna canceroso. O filho-

rico sabia que a única droga que foi assumidamente a de seu pai-pobre, o Professor 

Universitário adepto de 1968, foi amar todas as mulheres. Não hesitará, portanto em usar de 

todas as que dispõem para poupar a dor física insuportável de seu pai. Este conta para tal, com 

a coragem do próprio filho, além da cumplicidade de médicos, enfermeiras, amigos e daquela 

de uma filha drogada de uma amiga e ex-amante. No final do filme o jovem-rico se 

apaixonará pela jovem drogada que se cura por se apaixonar também.  

O mundo desaba para Arcand por abundância de riqueza concentrada e por falta de 

amor recíproco. O processo de cura da moça se inicia quando se impressiona com o professor 

moribundo. Ele diz a ela que a vida só tem valor por aqueles a quem amamos e pelo prazer 

                                                      

2   Entrevista ao jornal francês  L'Express de 18/09/2003.  
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que possa nos proporcionar. A jovem fica ainda mais impressionada quando ele revela para 

ela mais um elemento central de suas reflexões: a maioria dos jovens deseja ser mártir por 

puro narcisismo. No mundo “pós-modernos” e sem causa, a revolta pode bem ser a 

autoflagelação ou o suicídio. Morrer das drogas ou da violência banal hoje se tornou um 

modelo, como antigamente os poetas deviam morrer de tuberculose! 

Um dos fenômenos importantes e reveladores dessa da crise e declínio do mundo 

moderno é a corrupção. Grande parcela das pessoas não consegue enxergar que a corrupção é 

um sinal dos tempos. Ela se constitui como emblemática pelo grau e pela universalidade que 

alcançou em todas as latitudes e longitudes e tem sido uma tremenda alavanca para franco-

atiradores ingressarem nos clubes restritos do capital. Se na história da humanidade "nunca 

existiu governo sem corrupção", hoje se pode afirmar que ela se constitui num elemento 

fundamental do processo da dominação de classes e da acumulação de capital. Os 

novos/velhos tempos assinalam uma mudança importante de grau e até mesmo de qualidade: a 

corrupção se entranhou na sociedade neoliberal, vindo a tornar-se um componente estrutural.  

A banalização, por longas décadas, pela mídia, das diversas formas sociais que assumem a 

corrupção, a violência, a criminalidade e a impunidade, a transforma num valor "positivo" e 

universal. A partir de certo momento não ser corrupto é sinônimo de anti-valor. Vencer a 

qualquer custo exige disposição para a corrupção e para a violência e a compreensão que os 

circuitos da acumulação de valores estão bem fechados. Pelas vias normais é possível sair, 

mais entrar está quase impossível. As ironias da história mostram que a reprodução ampliada 

da corrupção a uma escala planetária torna os olhares da população conscientes e que tem 

poucos poderes, de curiosos à céticos e indiferentes. Sem dúvida outra parcela encontra aí 

tantos estímulos e espelhos indicativos do que poderíamos denominar uma ascensão 

transgressiva. Isto é ainda mais grave quando se aplica a uma parte da juventude destituída de 

perspectivas que adota a ética niilista do salve-se quem puder.  

O olhar aterrador que produz o filme que o cineasta mexicano Alejandro Gonzalez 

Iñárritu lançou em 2000, intitulado Amores Brutos (Amores Perros) começa logo no início do 

filme com a espetacular batida que termina envolvendo personagens de diversos extratos 

sociais e termina se tornando o ponto de retorno e o nó estruturador de uma narrativa. É a 

encruzilhada de tempos sociais diversos e da superposição de todas as múltiplas histórias 

paralelas que conta, aparentemente sem nenhuma ligação. O filme produz certo 

estranhamento que não se consegue dizer ser ficcional. É um filme real e surreal ou hiper-real 

e ao mesmo tempo ilustra com profundidade o que dissemos acima. A família é a mesma, não 

importa se na cidade do México, ou em outra megalópole como Tóquio ou São Paulo. Não 
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importa se está nas camadas altas ou nos estratos de um proletariado ou mesmo de um lupen 

de uma periferia urbana. A família da crise dos tempos de hoje não consegue reencontrar seu 

modelo judaico-cristão forjado nos século de formação da “civilização ocidental”. Não 

consegue encontrar seu sentido original. Em todos os estratos sociais ela desabou, afundou 

num mar de contradições sem sentido, produzindo o reverso daquilo que se propõe. A 

linguagem não linear e a superposição dos tempos na narrativa de Iñárritu aprofundam ainda 

mais o sentimento de coisificação e de sem sentido das relações sociais e afetivas. Mesmo o 

guerrilheiro que deveria ter um ideal ético não escapa das contradições do seu mundo. 

Corrompe-se. Não tem mais porque lutar. Qual seria o sentido do seu mundo e de todos os 

outros? Não valeria sequer à pena buscar entender, como não vale à pena reencontrar a filha 

que o entrevê muitas vezes! Amoral como seu cão negro, no entanto, também não é feliz e não 

encontra sentido na corrupção. Prefere a marginalidade e uma vida errante. E segue sem rumo 

com seu cão negro, bárbaro, em busca de um sentido, num deserto desolador e flamejante, 

semelhante àquele que vemos em Paris Texas!  

Qual será então a ciência dos olhares que na atual conjuntura nada mais enxergam do 

que medidas coercitivas e reformadoras? As reformas necessárias conseguiriam reverter um 

quadro em que a acumulação de capital estruturalmente e conjunturalmente indicam que a 

própria lucratividade dos capitais se apresenta decrescentes na maioria dos setores produtivos 

e mesmo nos setores financeiros? As reformas e as mudanças de governos não conseguem 

trazer de volta a “inocência perdida”, porque no envelope das relações sociais estabelecidas 

pelo capitalismo globalitário parece não poder mais existir ascensão social sem a corrupção, 

sem violência, tendo a concorrência exacerbada penetrado no recinto sagrado da família. Em 

Amores Brutos, o desamor é o verdadeiro valor. Os executivos aparecem com a sua verdadeira 

face. Na sociedade da crise, corrompida pela violência, pelo consumismo, pelo lucro, as 

qualidades destrutivas e violentas - que em algum momento da pré-história tiveram função na 

sobrevivência do bando errante e que foram transmitidas de geração a geração através de uma 

espécie de inconsciente biológico humano recalcado, hoje são re-impulsionadas ao extremo e 

explodem na brutalidade do real. A concorrência e o individualismo são exacerbados e o grito 

de alarme do “salve-se quem puder” é disparado à todo momento. Nesse extremismo, que é 

um fim em si mesmo, ao promover a morte a cada momento, não consegue realizar nenhuma 

individualidade. Já vimos isso em Invasões Bárbaras e agora também em Amores Perros. O 

título em espanhol parece traduzir melhor a intenção do autor. 

Co-produção dos países Dinamarca, Noruega, Suécia, Filândia, Paises Baixos, Reino 

Unido, França e Alemanha, Dogville, filme lançado em 2003 e que teve como diretor Lars 
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Von Trier, trata de uma pequena aldeia, aparentemente bondosa, esperando o nada, perdida no 

sono de sua anti-história, muito embora tudo se passe tendo como pano de fundo os terríveis 

anos 1930 da recessão e crise iniciada em 1929. Dogville parece não ter dominadores, mas sua 

falta de memória é um elemento de uma auto-dominação castradora que ela inteira se impõe. 

Por isso Dogville e seu cortejo de misérias humanas que vão aparecendo pouco à pouco 

(inveja, mesquinhez, avareza, vilania, hipocrisia, cinismo, etc.). Sob um manto de bondade 

aparente ao receber uma jovem e bela moça que fugia de gangsteres, a gente da cidade-cão 

esconde o quanto vive sob uma engrenagem perversa. Na pobreza extrema e no isolamento 

cultivado como uma virtude, um valor, talvez o maior dos “valores”, como que para não se 

contaminar pela podridão dos valores dominantes lá fora, Dogville e sua gente achavam-se 

marcada pelo pecado original. São puritanos e vivem sob um ritual imutável. Mas parecem ter 

tudo de que necessitam para uma vida “normal”. Ao pedido de ajuda da forasteira que parece 

fugir da “civilização”, fazem crer que o seu socorro é uma dádiva. Ela não sabe que vai viver 

uma vida de cão. Existe um cultivo do medo permanente de infringir a lei. O medo à liberdade 

é uma espécie de instrumento culpabilizante e de dominação constante. Mudar esse ritual é 

crime. Uma mulher toca simbolicamente o sino sempre que necessário comunicar uma 

decisão, e um órgão, sem que se possa ouvir o som para não gastar os foles. Uma negra 

humilde descente de escravos se torna “escravista”. Ela controla tudo. Um velho bondoso 

lidera a resistência à mudança e à exposição da verdade. O estupro da forasteira é legitimado. 

Um idiota serve à sociedade para impedi-la de fugir. Os personagens reagem com frieza e 

depois com compaixão, à compaixão dela. Mas logo resolvem usá-la para seus desejos. Mais 

que pessimista, porque sem saída, a forasteira que fugiu da “civilização” - não por ter 

cometido um crime, mas para não cometer muitos, termina chegando à conclusão de que não 

existe saída. Pede socorro ao seu pai que liderava os gangsteres que a deixaram em Dogville 

no início do filme. Gangster, mas pai protetor, ele a havia avisado do que a esperava. A filha 

convencida ajuda-o a explodir a aldeia, matando inclusive as suas crianças já pervertidas. A 

metáfora que ser o mundo e sua constatação de que o lema não existe saída se acha assim, em 

todos os quadrantes, se impõe como uma espécie de julgamento final: a humanidade não tem 

salvação. 

É verdade que filmes interessantes brotam também de Hollywood. A Beleza 

Americana (American Beauty, EUA, 1999), foi o ganhador do Oscar de 2000 e é um belo 

filme. Diz coisas que o americano médio seguramente não gosta de ouvir sobre a sua 

sociedade livre e democrática que não funciona, mas que domina, que usou a Bomba Atômica 

sobre uma população civil e totalmente inocente, que fez a guerra do Vietnã, Afeganistão, 
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Iraque, etc. Mas com a cumplicidade de seu povo, melhor dito, de sua classe média formadora 

de opinião. Foi provavelmente por isso que o filme foi esquecido, ou melhor, rejeitado pelo 

publico americano. Como diria o poeta, narciso só acha bonito a si mesmo! Em América 

Beauty o diretor Sam Mendes não é menos cáustico. A filha odeia o pai e quer assassiná-lo, 

comungando com sua mãe o mesmo desejo secreto e pretende que o namorado execute o 

crime, que por sua vez se dispõe, sem muito constrangimento. O pai é marido fracassado, 

incompetente e perverso aos olhos dos seus, dos vizinhos, do patrão e de todos. A filha não 

queria que o pai ficasse excitado quando ela levava uma colega para casa. O pai admite que 

na vida que estava levando sua masturbação matinal era o melhor momento do dia. Ver a 

própria esposa o entediava. Com a filha adolescente que o via, tanto quanto a esposa ela 

mesma, como um perdedor, não conseguia nenhum diálogo. Seu trabalho não era nada 

entusiasmante. E a mulher que posava de corretora bem sucedida, tentava iludir 

permanentemente, mas sem sucesso, os seus clientes, como milhares e milhões foram de fato 

iludidos e pagam hoje o preço da ilusão da casa própria na terra do Tio Sam. O desempregado 

Lester Burnham (vivido por Kevin Spacey) vai ter o tempo necessário para que pense no que 

deveria fazer para reconquistar a felicidade e o prazer da vida estilhaçada na alienação e na 

coisificação quotidiana? E assim ele retorna a uma espécie de adolescência não vivida! Quem 

o poderia impedir? Eu reencontrava a felicidade! Não se adaptar a uma sociedade inadaptável 

à sua humanidade era uma manifestação de saúde. Como fazê-lo numa sociedade sem sentido 

onde impera a hipocrisia, a futilidade e a corrupção em todos os poros? O inadaptado será 

morto, excluído. Teria outra saída? Seu vizinho recém chegado, militar de alta patente 

reformado e simpatizante do nazismo, será seu executor. O talvez coronel pensa que seu filho 

é homossexual. Mas é ele que não admite ao mesmo tempo seu próprio homossexualismo, 

nem ser “rejeitado” pelo vizinho “sadio” quando tenta investir numa tentativa sofrida de 

assunção do seu “pecado”! 

Gladiador (Gladiator, EUA, 2000), filme de Ridley Scott, também trata da corrupção. 

O filme é filho de sua época e como o fenômeno se tornou um dos mais importantes da virada 

do milênio e de sua ligação com os processos de decomposição “civilizatória”, seu diretor 

captura a problemática ambientando sua narrativa na Roma antiga. No entanto, seu alvo é a 

sociedade americana de hoje! Foi possivelmente o produtor quem propôs o tema a Ridley 

Scott. Este foi diretor de Alien (1979, EUA), Blade Runner (1982, EUA), e Thelma e Louise 

(1991, EUA), mais que bons filmes. Está na lógica social da Academia o poder buscar 

cimentar as rachaduras das estruturas de seu mundo. Scott, que não apenas ganhou muito 

dinheiro com Gladiador, tratou da questão da coragem como valor contra a corrupção e do 
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sentimento de vingança como móvel da história. O Gladiador é um épico de extraordinários 

efeitos técnicos, enquadramentos, utilização de homens, fotografia, trilha sonora, etc. Rouba 

nossa atenção desde a primeira cena e nos leva até o fim, quase sem deixar os expectadores 

respirarem. Não é profundo na sua visão e análise da corrupção como o foi Cidadão Kane, 

filme de Orson Wells de 1941. Mas é muito melhor que O resgate do soldado Rayan, filme 

americano de 1998 dirigido por Spielberg que não conseguiu produzir nada de original, nem 

de profundo. Como acreditar na veracidade dramática que este último tenta produzir? Sua 

defesa dos valores morais da pátria americana contra aqueles do soldado que não era 

necessariamente um nazista convicto. Scott, ao deslocar o tema da corrupção ligada ao Estado 

e aos homens públicos - inclusive aos Chefes de Estado americanos de hoje, para Roma da 

época das invasões bárbaras, inocula no grande público não letrado, a discussão da questão da 

corrupção e de sua associação com a decadência da civilização. Seu filme trata muito menos 

do Império Romano. É verdade também, que de modo contraditório, a corrupção como 

fenômeno corrói o próprio sistema mundial sem oferecer alternativa ao capitalismo que 

afunda numa barbárie sem invasões. Scott não tem a pretensão de Oliver Stone em JFK 

(EUA, 1991). Faz a exaltação de uma virtude: a capacidade de dizer não e a coragem de se 

colocar contra a corrupção e de lutar pelos ideais, ainda que os do Império Romano cansado 

de guerrear. Na leitura de Scott, depois da vitória contra os bárbaros, Maximus se lixou da 

sorte do Império e no fundo a luta que travou contra a corrupção de Commodus moveu-se 

pelo desejo muito pessoal de vingança de seus entes queridos. Ele encarna assim, a salvação 

dos valores da pátria, do Império, e, sobretudo, da família. O filme trata, pois, ao mesmo 

tempo, de uma corrupção atual e passada, exercendo um apelo àqueles que não acreditam que 

os homens, são ou serão corruptos. Mesmo quando pronunciado ou exibido por um liberal, 

esse argumento tem um peso muito grande e torna-se dotado, portanto, de uma função 

“saneadora” nos tempos atuais. Difícil que Scott além de querer ganhar dinheiro não quisesse 

pregar a idéia de que, na América, existem homens capazes de salvar o maior de todos os 

impérios de todos os tempos, sem a necessidade, nem da guerra, nem da corrupção. Sua 

estética é a clássica hollywoodiana impondo um começo, um meio e um fim dentro de uma 

visão maniqueísta do bem e do mal. Mas seu objetivo maior não é estético: é o entretenimento 

e a pregação moral. Seu espetáculo acredita que o povo precisa de pão e circo. Dando a César 

o que é de César ele age sobre o seu mundo e sobre o seu tempo. Entretanto, é capturado por 

aquilo que poderíamos denominar de representação dominante alternativa e liberal-cristã dos 

nossos tempos.  

Nesses tempos que são os nossos, vive-se uma gigantesca acumulação de miséria e 
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capital fictício, materializada por séculos de exploração do trabalho social pelo capital 

privado. (NÓVOA, 1993) O fetichismo penetrou nos “ossos” da modernidade. O planeta 

inteiro é vitimado e o feiticeiro virou sua própria vítima. O círculo dos proprietários privados 

se reduz e os integrantes das “classes médias” ingressam nos estratos mais baixos das 

sociedades. Ocorre uma redução dos contingentes do trabalho diretamente produtivo 

(NÓVOA, 1997) e a “sociedade” vira um verdadeiro paradoxo anti-social. A barbárie 

crescente é imposta pela mundialização do capital. (CHESNAIS, 1996) A massa de excluídos 

ultrapassa em larga medida o exército industrial de reserva, conceituado por Marx (1977) no 

século XIX. O homem moderno se acha, portanto, diante de um paradoxo: o capital fictício se 

“independentiza” da mercadoria, para se tornar dominado pelo fetichismo do fetichismo. Guy 

Debord diria:  

A vitória da economia autônoma deve ser ao mesmo tempo o seu fracasso. Quando 
ela a substitui pela necessidade do desenvolvimento econômico infinito, só pode 
estar substituindo a satisfação das primeiras necessidades humanas, sumariamente 
reconhecidas, por uma fabricação ininterrupta de pseudo-necessidades que se 
resumem à única pseudo-necessidade de manutenção de seu reino. (DEBORD, 
1997, p. 16) 

 

As conseqüências desse fenômeno podem se achar na origem real de patologias 

psicossomáticas e psicológicas do mundo moderno. Quanto mais contempla o mundo de 

inversões e perversões, quanto mais aceita a pseudo-verdade das imagens e representações 

dominantes, menos o homem consegue compreender a própria existência e os seus profundos 

e reais desejos. A vida é cada vez mais desprovida de substância e excitação natural. O tédio, 

a melancolia e o desespero são cada vez mais dominantes! A deserotização, tanto quanto uma 

hiper-erotização, são a norma. O princípio de realidade alienado é substituído por um 

princípio de prazer também alienado e não apenas fútil. Num mundo em que a relação entre 

forma e conteúdo se acha invertida, a verdade termina sendo um momento do que é falso. O 

desfile das imagens e sons massificantes na época de sua reprodutibilidade técnica (rádio, 

fotografia, cinema, vídeo, CD-ROM, a mídia, etc.) produz uma verdadeira autonomia da 

representação imaginária que, dotada de potências extraordinárias, transforma o homem 

objeto-mercadoria em um fantasma do mundo material não - vivo, servindo-o, ao invés de ser 

por ele servido. A alienação fruto da contradição inerente à mercadoria adquire assim, um 

totalitarismo jamais visto, onde o processo do “empobrecimento” do homem individual e 

social faz com que, na sua percepção iludida e fragmentada, o virtual, para além de dominar o 

real, se transforme na verdadeira realidade concreta e essencial. A perversão desse processo é 

de tal monta que a massa do planeta vive a experiência de uma submissão suplementar à 
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alienação: a subsunção às imagens e sons, às representações massivas do capital fictício. O 

tempo livre do lazer se torna escravizado e o desejo do que resta do sujeito individual e social 

transforma-o num objeto. O homem da época da crise fica ainda mais dominado pela busca 

dilacerante e angustiada, mais que desesperada, obsessiva, de um consumo do absurdo e do 

nada. O cinema tem sido ao mesmo tempo, vítima e cúmplice desse processo. Mais cúmplice 

se considerarmos que seus pensadores críticos são minoritários. Resta a questão de saber 

porque uma Hollywood é capaz de produzir filmes como American Beauty e antes dele, um 

JFK ou bem antes ainda com Citizen Kane, um emblema da crítica desse mundo moderno que 

pede socorro, pois se acha em crise profunda. 
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LEIS DESCUMPRIDAS ,VIDAS SOFRIDAS: um estudo sobre  os veteranos  cearenses 
da “guerra do Paraguai” e dos seus parentes (1867-1889) 

 
 Maria Regina Santos de Souza1 

 
 

 

Discutindo conceitos 

Durante a guerra contra o Paraguai, o Império brasileiro utilizou-se de pelos menos 

três formas de alistamentos para formar regimentos numerosos que pudessem enfrentar o 

“grande” exército paraguaio. O primeiro (bem conhecido e temido pela população) era o 

recrutamento ou tributo de sangue, que consistia numa imposição do Estado geralmente  

sobre uma parcela da sociedade dita transgressora; em seguida, a conscrição, um chamamento 

aos “cidadãos”; e por último, o voluntariado, um “convite” das autoridades ao homem comum 

para defesa do território. Confundir essas práticas leva a incompreensão daquele conflito e os 

problemas futuros que ele introjetou no seio da sociedade brasileira com o seu término.   

Pensando nessa incompreensão, uma das minhas primeiras preocupações está em 

discutir esses termos, pois como afirma Reinhart Koselleck “um conceito relaciona-se sempre 

aquilo que se quer compreender, sendo, portanto a relação entre conceito e conteúdo a ser 

compreendido, ou tomado inteligível, uma relação necessariamente tensa”. 

(KOSELLECK;1992. p.134-146) 

 

Recrutamento, Conscrição e Voluntariado 

De acordo com Wilma Perez Costa, “(...) desde a colônia e durante todo o século XIX, 

o recrutamento e configurava numa verdadeira caçada humana, da qual a população 

trabalhadora livre fugia com horror. Os soldos eram ínfimos e os castigos corporais bárbaros e 

freqüentes...”(COSTA;1996.p.58) O recrutado era alguém coagido pelo Estado à lida na vida 

militar. Para  legitimar a violência a Coroa  (depois o Estado Imperial)  construíram  uma 

imagem negativa do  recruta. Este, a maioria da vezes estava associado ao bandido, ao 

desordeiro, ao vadio, enfim, a alguém que representava um risco para sociedade, daí a 

necessidade da correção através do serviço militar. 

 No tempo da guerra contra o Paraguai, o termo recrutamento continuou sinônimo de 

violência e depreciação social. A lei militar de 1841, que regulava, por exemplo, a pensão a 

que tinham direito as viúvas ou os descendentes dos soldados mortos ou mutilados, não 
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mencionou os parentes dos recrutas como merecedoras desses benefícios. Aliás, muitos 

soldados foram alvos da desconfiança por parte das autoridades imperiais. Em 1874, o 

retornado cearense “Antonio José Baptista Pereira, ex-guarda nacional, requeria a gratificação 

por ter se alistado voluntariamente, mas seu pedido foi negado porque o ministro da guerra 

desconfiou  que ele pudesse ter sido  um recruta e não um voluntário”.(Ministério dos Negócios 

da Guerra a Presidência do Ceará. Livro Nº.74. Ofício  19/03/1874.  Arquivo Público do Ceará. 

APEC-DORAVANTE.) 

Com relação à palavra Conscrição, Peter Beattie afirma que ela  vem do latim, e 

significa alistar ou selecionar de uma lista, referindo-se a obrigação dos cidadãos romanos da 

República (homens que satisfaziam os requisitos mínimos de propriedade) de se alistarem 

como adultos capacitados a serem periodicamente convocados para o serviço 

militar.(BEATTIE;2001) Segundo o autor, esse dispositivo apesar de ter sido muito debatido 

no Parlamento brasileiro antes da guerra contra o Paraguai, ele nunca se tornou lei.   

Necessitando de homens para pelejar no Paraguai e ciente da impossibilidade de 

formar um poderoso exército apenas através do recrutamento, o governo imperial necessitou 

de ajuda da Guarda Nacional, uma instituição paramilitar de caráter conservador, para 

completar os efetivos das tropas. É nesse momento, partindo da inclusão desses guardas 

nacionais, que algo semelhante o sistema de conscrição ficou mais visível no Brasil, já que os 

guardas eram normalmente chamados  ou designados  para guerra.   

Criada em 1831, durante a Regência de Diogo Feijó, a Guarda Nacional ou milícia 

cidadã, centrada nos interesses dos grandes proprietários rurais, fora organizada para agir em 

nível local e,  

 
(...) concebida como instrumento para retirar do Estado os meios de coerção, ou em 
outras palavras, a monopolização da violência. Sendo uma força não profissional, 
embora de caráter obrigatório para o restrito número de cidadãos políticos (em 
relação à maior parte da população que excluída da cidadania pelo critério do voto 
censitário), ela podia atuar em duas direções opostas: como colaboração entre o 
poder privado e o poder público, na manutenção da ordem e na repressão das classes 
perigosas (como na primeira fase da regência contra as revoltas nativistas) e 
instrumento das oligarquias regionais em suas resistências aos impulsos extrativos 
do Estado (como nas revoltas de proprietários contra a interpretação do Ato 
Adicional e a Reforma do Código de Processo)... (COSTA. Op.cit. P 54). 

 
A reformulação da Guarda Nacional em 1850 procurou abolir esses impulsos contra o 

Governo Central, fazendo com que todos os comandos passassem a depender de dele. Essa 

subordinação deu a guarda um caráter de “partido armado”, uma vez que seu controle passou 

para as mãos dos presidentes de províncias (agentes do Estado) que nomeavam os comandos e 
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distribuíam as patentes mediante um complexo processo de transação com os quadros 

partidários locais. 

Apesar desse aspecto,  a guarda não perdeu sua essência, a neutralização do exército 

profissional, permanecendo a durante todo o período imperial um obstáculo consolidação 

deste. Ela, no decorrer do conflito contra os paraguaios, também passou a recrutar, fazendo 

afluir para suas fileiras não apenas membros das oligarquias locais incluindo a população 

trabalhadora. 

 É através desse caráter violento que os conscritos se assemelham aos recrutas. 

Recrutamento e conscrição são trabalhos compulsórios na guerra, no entanto, os métodos e os 

significados atribuídos a eles são distintos. O Estado envidou esforços para tornar atrativo o 

alistamento para os guardas. Incluí-los dentro de um projeto maior dos “voluntários da 

pátria”, significou conceder-lhes benefícios como terras e soldos.(COSTA. Op.Cit. P.226.)     

Durante o conflito,  segundo Costa, o esforço do Estado Imperial em cada uma dessas 

dimensões foi diferenciado porque se tratou, por um lado, de coibir cidadãos, o que implicou 

a capacidade e aparelhamento para fazê-lo, e por outro, de transacionar com os interesses 

privados e regionais de maneira a ganhar sua adesão para os esforços de mobilização.   

O voluntariado era um expediente utilizado pelo exército desde a Colônia como 

atrativo para aumentar o contingente das tropas de linha. Contudo, seu sentido sofreu 

alteração durante a guerra contra o Paraguai e, um tipo especial de voluntário, o Voluntário da 

Pátria, foi criado para atender as demandas desse conflito.           

Atendendo as graves e extraordinárias circunstâncias em que se encontrava a “nação”, 

o gabinete Liberal de João Furtado baixou em 7 de janeiro de 1865, o decreto 3.371 que criou 

o  Corpo de Voluntários da Pátria,  dando vantagens a todos os cidadãos maiores de 18 anos e 

menores de 50 anos, que voluntariamente (entende-se por vontade própria) quisessem se 

alistar. (COSTA. Op. Cit. P.226.) 

O decreto possuía 15 artigos que garantiria um futuro “descansado” para os pretensos 

soldados da pátria. Vejamos, por exemplo, que benefícios estavam descritos nos artigos 2 e 9:  

 

             Decretos dos Voluntários da Pátria  
“(...) 
 Artigo 2º) Voluntários, que não forem Guardas Nacionais, terão, além do soldo que 
recebem os voluntários do Exército, mais 300 réis diários  e gratificação de 300$00, 
quando derem baixa, e prazo de terras de 22.500 braças quadradas nas colônias 
militares ou agrícolas. 
(...) 
Artigo 9º) Os voluntários terão direito aos empregos públicos de preferência, em 
igualdade de habilitações, a quaisquer outros indivíduos. 
(..)” (Fortaleza, Jornal O Cearense.  05/03/1865. P.2.)  
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Voluntário da Pátria fora uma especificidade de soldado referente à guerra entre o 

Brasil o Paraguai. É um conceito temporalizado que remete a um sentido, que por sua vez 

indica um conteúdo.(KOSELLECK. Op.Cit. p.3.) Alguns autores, a exemplo  de Júlio 

Chiavenato, ao se debruçarem sobre aquele conflito,  perderam o foco mais profundo do que 

significou o voluntariado para o Império, e,  afirmam que o soldado voluntário da pátria ou 

simplesmente os alistamentos espontâneos,   nunca  existiram.  

Contudo, se considero que o prolongamento da guerra propiciou que muitos recrutas 

fossem alistados como voluntários, a significação desses atos implicava no ressarcimento de 

milhares de soldados por parte governo imperial, sobretudo depois do conflito. Como o 

governo imperial lidou com as  questões das pensões dos combatentes mortos  e os soldos dos 

veteranos?  

 

O Retorno desonroso  

O fim cronológico da guerra contra o Paraguai anunciava tempos traumáticos. 

Traumas já anunciados a partir do terceiro ano de combate, quando as vozes indignadas, 

sobretudo, os brados da imprensa denunciavam a volta desonrosa dos bravos soldados.  Os 

indícios de que os retornados brasileiros do conflito passaram a levar uma vida de privação 

estão presentes também em fontes manuscritas do Ceará. Os rastos da desgraçada desses ex-

soldados  e dos seus parentes  estão prenhes na escrita burocrática dos ministros da guerra e 

da justiça; nas falas acusatórias dos agentes recrutadores e dos chefes de polícia; e nos 

relatórios estatísticos dos presidentes de províncias.   

Marcelo Augusto Morais Gomes  estudando o Asilo dos Inválidos da Pátria no Rio de 

Janeiro durante e depois da “guerra do Paraguai”, descreve as condições desalentadas dos 

soldados brasileiros que voltaram dos combates. Segundo o autor, não foram apenas os 

traumas físicos (mutilação ou moléstias crônicas) e as neuroses de guerra (doenças mentais) 

que arruinaram as vidas da maior parte dos ex-combatentes. A miséria e a mendicância foram 

outras constantes na vida desses homens. (GOMES;2006.p.489) 

Essas “fatalidades” tornaram-se problemas sociais (e também de ordem sanitária) para 

a Corte que não soube lidar com essas “patologias de guerra”. Gomes afirma que, a própria 

construção do asilo dos inválidos, seu lugar físico, a Baia de Guanabara, indicava que os 

recambiados deveriam ficar longe da capital: confinados pela geografia. O autor afirma 

também que o número de asilados baianos, pernambucanos e cearenses se sobressaia e, que 

muitos desses ex-soldados voltaram (ou foram obrigados a voltar) para suas províncias de 

origem levando consigo seqüelas do conflito. (GOMES;Op.cit.488) 
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Na província do Ceará, a situação dos retornados da guerra parece ser similar àquela 

da Corte. Certamente os veteranos (mutilados fisicamente ou humilhados pela pobreza) 

tornaram-se um problema de ordem pública para Fortaleza, a capital cearense, que a exemplo 

de muitas capitais provinciais, iniciou a partir da década de 1860, um processo de 

remodelação urbana, inspirada em Paris, que exigiu controle sobre os corpos e sobre as 

mentes, modificando tanto o cotidiano como a paisagem da metrópole.(PONTE; 1993) 

Baseado em Michel Foucault, Sebastião Rogério da Ponte escreveu sobre os tempos 

da “Belle Époque” em Fortaleza constatando que mendigos, prostitutas, crianças abandonas, 

“loucos”, entre outros tipos que habitavam a cidade, foram consideradas pelas autoridades 

públicas como agentes nocivos ao bem estar público, daí o controle dos corpos indesejados ou 

incompatíveis com o projeto eurocêntrico de embelezamento da cidade.  (PONTE; 

Op.cit.p.63)   

Os problemas que os recambiados cearenses do Paraguai  iriam trazer para o 

embelezamento urbano da cidade começaram a ser denunciados, em                        

folhetins literários publicadas  pela impressa  antes mesmo do “final da guerra”.  

Na edição de 11 de setembro de 1867 do jornal fortalezense A Constituição, foi 

publicado um folhetim intitulado “A Recompensa de um Bravo” que narrava  o “terrível”  

diálogo entre Frederico, um recambiado cearense do conflito, e o seu amigo Antônio.   

 

— Frederico! 
— Antonio ! 
— Não morreste! Ainda é vivo! 
— Milagrosamente! 
— Oh, meu amigo a alegria que de apodera de mim é indefinivel. 
— Diz-me ... como vai minha pobre mãe? 
Um suspiro profundo. 
Frederico não era mais o rapaz esbelto de outrora, era aleijado. Duas muletas o 
sustentava no andar, porque tinha perdido a perna pelo tronco. Um gilvaz 
desfigurava-lhe o rosto; a mão esquerda era destituida da metade dos dedos. 
— Meu amigo, meu amigo! Gritou Antonio podo-lhe para frente. 
Examinando de alto a baixo... 
— Fostes bem desgraçado. Lastimado é teu estado... 
— Ah... muitos foram os meus soffrimentos. Hoje, estou completamente 
arrependido do passo que dei. Tinhas razão... tinhas razão....   

 
                

  O relato termina com as lástimas de Frederico.  

 

Regressei a terra natal desfigurado, aleijado, sem que ao menos se fizesse uma 
mensão honrosa de meu nome. Graças, sejam dadas a Providencia por não ter 
infamado expellido do exercito. 
—  ... Tua historia -reflexionou Antonio quando Frederico terminou a narrativa de 
suas desventuras- sirva de exemplo para os incautos. Saibam todos qual é a 
recompensa de um bravo!     
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 A história é triste e claramente visava causar impacto na sociedade no sentido de dar 

um basta no conflito. No entanto, ela estava para além da retórica que almejava o fim da 

guerra.  

Esse tipo de relato passou a ser, no pós-guerra, uma realidade que cada vez mais 

anunciada pelos os periódicos. Não raro encontrei ex-combatentes mutilados, voluntários da 

pátria e praças do exército, suplicando pelos soldos que tinham direito. Soldados como o 

retornado cearense “Joaquim Baptista de Souza, soldado inválido do 26º corpo de voluntários, 

requerendo pagamento e permissão para residir na cidade de Maranguape”(Fortaleza, Jornal 

Pedro II. 06/07/1870.p.1); e “o soldado  João Nepomuceno de Oliveira , um veterano do 

Paraguai, que pedia para ser socorrido, pois estava em estado de miséria devidos os 

ferimentos que recebera em combate, desejando ir para o asilo dos  inválidos na 

Corte.”(Presidência do Ceará ao Ministério da Guerra. Livro n° 150. 13/01/1873. APEC. )  

Mas, as humilhações não se restringiam apenas àqueles que voltaram com algum 

trauma. Elas se apresentaram também pelos inúmeros pedidos de pensões enviados pelos ex-

combatentes. O “ex-praça cearense, Luiz Antonio Cabral, do corpo de voluntário, requeria 

pagamento da gratificação de 300$ 00 reis a que se julga com direito” fora apenas um dos 

sofridos que moveram ações contra o governo não obtendo sucesso. (Pedro II. 

Op.cit.05/06/1870.p.1) 

Quais medidas foram tomadas pelas autoridades cearenses para conter os soldados 

mutilados?   

O certo é que esses recambiados não eram apenas frutos de um discurso racional 

presente nos tempos da “Belle Époque” fortalezense. A presença de soldados ,sobretudo,   

mutilados que passaram mendigar em Fortaleza independia da racionalidade 

discursiva.Todavia, esta “razão positiva” possivelmente dificultou ainda mais a vivência  

desses homens  na cidade.      

A própria condição de humilhação dos ex-soldados, fosse por traumas físicos, 

psicológicos ou financeiros, poderia ser amenizada, e talvez até superada por eles, senão fosse 

tamanho descaso do império para com eles.  

 

 O sofrimento dos parentes: pais, viúvas e órfãos  

 Não fora apenas com os ex-combatentes vivos que a pátria, aqui representada pelo 

Estado imperial, fora insensível e negligente. Com os familiares “das praças mortas” os 

desamparos não foram diferentes. De acordo com Jonh Schulz, no Brasil o problema das 
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indenizações dos soldados mortos na Guerra do Paraguai tornou-se um grande entrave para o 

império que se arrastaria até a República e, “muitas viúvas e órfãos não receberam pensões 

(...) Os jornais militares da década de 1880 insistiam com o governo para que honrasse suas 

obrigações em relação aos combatentes mortos e inválidos. Não raro até mesmo os vivos 

ficavam sem pagamento....” (SCHULZ;1974.p.235/258) 

No Ceará, as fontes ministeriais mostraram que a questão do ressarcimento, 

principalmente das viúvas e dos pais dos combatentes falecidos, foi bastante morosa. Muitas 

vezes encontrei relatos de parentes dos ex-soldados que davam conta de experiências de 

sofrimento, medo e angústia. Porém, gostaria de ressaltar que estes três últimos substantivos  

são por mim utilizados para indicar o que a ausência da lei trouxe para  as vidas daquelas 

pessoas, afinal quando o governo não cumpriu as indenizações de guerra, os familiares dos 

soldados mortos, bem como os combatentes recambiados, ou se tornaram indivíduos 

angustiados, inseguros e sofridos, ou tiveram esses “males” agravados em seus cotidianos. 

Enfim, não se trata aqui de sentir a dor, a angústia ou o medo dessas pessoas, mas de 

problematizá-los.            

Dito isso, contarei apenas a trajetória de aflição, de humilhação e de luta porque 

passou a mãe de Raimundo da Rocha Dutra, um ex-combatente cearense que teve a “má 

sorte” de morrer na peleja do Paraguai.  

Segundo a notícia do Jornal do Ceará, em 1868, o soldado cearense Raimundo da 

Rocha Dutra, ex-funcionário do Palácio da Presidência do Ceará, que tinha sido enviado como 

voluntário para a guerra do Paraguai, havia morrido naquela data por ferimentos recebidos em 

combate. Aconteceu que a sua entrada na fileira brasileira estava rodeada de contradições, 

pois “o inspetor que realizara a prisão do referido combatente dissera que o mesmo causava 

muitas vergonhas a sua família, e por esta razão, fora recrutado a mando desta”. (Fortaleza, 

Jornal do Ceará. 05/03/1868. p.3.) 

 Como um indivíduo poderia ser ao mesmo tempo voluntário e recruta numa guerra?      

 O mais provável é que “as vergonhas causada a família” tenham sido o argumento 

utilizado pela autoridade para justificar a captura de Raimundo, que sob a insígnia de 

voluntário fora enviado para os campos de batalha, prática comum no Ceará durante a 

campanha do Paraguai. (RAMOS;2003. SOUZA;2007) 

 Até aqui, nada de anormal para a trajetória de um soldado que falecera em combate, 

afinal a ida para uma guerra requer riscos, inclusive de morte. Contudo, o desfecho deste caso 

não foi  tão simples. A finalização do Conflito do Paraguai não significou o fim dos 

sofrimentos. Ao contrário da acusação de outrora, tudo vai indicar que nosso protagonista 
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desempenhava um papel importante nos provimentos diários de sua mãe, como veremos a 

seguir.    

 Em 1873, a mãe do “voluntário” Raimundo, d. Henriqueta da Rocha Dutra, requeria a 

pensão pelos serviços prestados pelo seu filho na guerra. O problema estava, segundo o relato 

do chefe da seção, no não envio de documentos, militares e civis, que comprovassem o 

falecimento do soldado em combate e o parentesco dele com a referida a suplicante: 

 

A presidência da província do Ceará, envia, com o incluso officio de 6 de setembro 
findo, o requerimento documentado de Henriqueta da Rocha Dutra, viúva e mãe do 
voluntário da pátria Raymundo da Rocha Dutra, morto  em Humaitá, em que pede 
uma pensão,  a exemplo de igualdade a outras mães em idênticas circunstancias. 
Este requerimento não pode ter andamento sem que esteja instruído nos termos do 
decreto nº 89 de 31 de julho de 1841, pelo que parece a esta secção, que por 
intermédio da mesma presidência, se devem exigir da Suppe. os seguintes 
documentos: Certidão de casamento, Cert. de óbito do seo marido, Cert. de batismo 
de seo filho, Folha corrida, a, Cert. de óbito do mesmo, Cert. desta secretaria de 
Estado e do Império declarando as mercês houve tido, ou que nenhum he recebido, 
Declaração de que era alimentada pelo dito filho. 
O chefe da Secção, Carlos Antonio P. e Sousa.  (Ministério dos Negócios da Guerra 
a Presidência do Ceará. Livro nº. 73. 24/10/1873. APEC) 

 
 Sete meses após esse despacho, a insistente mulher enviou outro pedido que também 

colidiu com a burocracia da época, sendo novamente indeferido.  Desta vez, o administrador 

da seção, alegando que havia informações contraditórias, desconfiou dos dados expedidos por 

d. Henriqueta quando no item “4º da justificação dizia que o mesmo tinha um filho natural. 

No entanto, segundo constava nos autos, Raymundo Rocha Dutra era solteiro e sem 

descendente, e que não havia na documentação provas do falecimento do ex-combatente, 

sendo, portanto, o pedido de pensão  negado...”(Livro n° 73. Op.cit.10/05/1874.APEC) 

 A autoridade perece desconsiderar as garantias contidas no Artigo 10 do Decreto dos 

Voluntários da Pátria que dizia, 

 

As famílias dos voluntários, que falecerem no campo de batalha ou em conseqüência 
de ferimentos recebidos nela, terão direito à pensão ou meio soldo, conforme se acha 
estabelecido para oficiais e praças do exército. Os que ficarem inutilizados por 
ferimentos em combate receberão durante sua vida soldo dobrado de voluntário. 
(jornal O Cearense.Op.cit.02/03/1865.p.2) 

 

 O fato é que a mãe do soldado não foi ressarcida pela perda como mandava o decreto, 

além de ter levantado suspeita de ser uma farsante. Como pude perceber o não cumprimento 

dos direitos adquiridos pelos ex-combates, incluem-se os direitos dos voluntários da “guerra 

do Paraguai”, implicava na impossibilidade de ganhos, além das perdas maternais. Não 
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esquecendo ainda de tantos outros casos de familiares que, a exemplo do episódio de d. 

Henriqueta, foram expostos aos sofrimentos de ordens morais.  

 Assim, como a mãe do ex-combatente Raymundo Dutra, muitos outros parentes de 

soldados cearenses ceifados na guerra do Paraguai passaram por essa saga  morosa e penosa 

de sofrimentos. As leis quando adiadas ou descumpridas, por descaso e/ou por incapacidade 

financeiro-administrativa do Império, comprometeu de formas diferentes e em variados graus 

a sobrevivência dos veteranos e dos familiares dos soldados  ceifados na ”guerra do 

Paraguai”.No entanto, a insistência dos pedidos fala também de histórias de luta pelos 

direitos.  



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Joaquim Silvério dos Reis: subjetividades e sentimentos na conspiração  
 

Edeílson Matias de Azevedo* 
 

Resumo: Esse texto apresenta algumas das discussões que pretendo fazer na tese de 
doutoramento. Trata-se de problematizar de que maneira sentimentos como ambição, mágoa, 
queixa, frustração, ofensa, amor-próprio ferido foram relevantes para que Joaquim Silvério 
dos Reis adotasse práticas políticas orientadas pela confluência de tais sentimentos. Nesse 
sentido, a pesquisa está inserida no campo das subjetividades, sentimentos e sensibilidades em 
suas relações com a racionalidade.  
 
Palavras-Chave: Joaquim Silvério dos Reis; subjetividades/sentimentos; Conspiração 
Mineira.  
 
 
Résumé: Ce texte présente certaines des discussions que je prétends faire dans la thèse de 
doctorat. Il s'agit de comprendre comment sentiments je mange ambition, peine, se plaint, 
frustration, infraction, égoïsme blessé ont été importante pour que Joaquim Silvério dos Reis 
adoptait des pratiques politiques guidées par le confluent de tels sentiments. Dans ce sens, la 
recherche est insérée dans le champ de subjectivité, de sentiments et de sensibilités dans leurs 
relations avec la rationalité.  
 
Mots-Clé: Joaquim Silvério dos Reis; subjectivité/sentiments; Conspiração Mineira.  
 
 

 

As discussões que aqui serão tecidas dizem respeito à pesquisa de doutoramento em 

curso. Ressalva-se que o tema abordado exige cuidados, não exatamente pelo sujeito histórico 

em questão, mas em função do que de suas ações se quer. A pesquisa envereda-se pelo campo 

da subjetividade, no entrelaçamento entre sensibilidades e sentimentos, sem, contudo, perder 

de vista a relação com a racionalidade. Essa relação se justifica no fato de que “os homens 

aprendem a sentir e a pensar, ou seja, a traduzir o mundo das razões e sentimentos através da 

sua inserção no mundo social, na sua relação com o outro”. (PESAVENTO, 2007: 14).  

Assim, busca-se compreender e problematizar ações executadas por Joaquim Silvério 

dos Reis as quais não podem ser estudadas tendo como referência apenas o campo do 

racional. São ações em que a presença de sentimentos como ambição, aflição, queixa, mágoa, 

ofensa, frustração é assaz expressiva. O ponto de partida, se é que se faz pertinente determiná-

lo, como se partíssemos de um “marco-zero”, embora seja necessário à pesquisa, é a ambição 

de Silvério dos Reis em “se dar bem na América lusa”. Para ele isso se traduzia em amealhar 

                                                           
* Doutorando pelo Programa de Pós-Graduação do Instituto de História da Universidade Federal de Uberlândia. 

A pesquisa é financiada pela Fundação de Amparo à Pesquisa de Minas Gerais – FAPEMIG. 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

riquezas e participar da elite social e econômica da sociedade colonial mineira de finais do 

Setecentos.  

Com esse objetivo, Silvério dos Reis arrematou o contrato das Entradas para o triênio 

1782/1784, o qual lhe possibilitou aumentar o patrimônio que acumulou com a atividade de 

comerciante. Deste contrato, 220:423$159 não foram repassados à Junta da Real Fazenda, 

cujo valor foi convertido em dívida. A cobrança de tal dívida anunciava-lhe um futuro pouco 

promissor: período de aflições e tristezas. Antes de ser tomado por tais sentimentos, sua 

inserção na elite colonial mineira lhe assegurava prestígio e distinção social. Ao ingressar no 

círculo de amizades do governador Luis da Cunha Meneses (governador da capitania de 

Minas Gerais entre 1783 e 1786), e, sobretudo em função dos “bons serviços prestados a 

este”, foi autorizado a montar seu próprio Regimento de Cavalaria Auxiliar, companhia 

militar que lhe assegurou a patente de Tenente Coronel. Os governadores detinham o 

monopólio de abrir as chances de prestígio social a quem lhes conviessem, por isso distribuía 

patentes às pessoas que faziam parte da “corte”. Fazer parte da “corte” não era critério para 

receber mercês. Estas eram retribuições aos serviços prestados.   

Silvério dos Reis sentia-se verdadeiramente prestigiado e honrado com essa patente. 

Percebia-se, a partir da construção de uma imagem de si próprio, súdito de primeira grandeza. 

Sob a proteção de Cunha Meneses, e confiante que, mesmo após a substituição desse 

governador, manteria sua posição de prestígio na sociedade colonial de Minas Gerais, Silvério 

dos Reis frustrar-se-ia inesperadamente poucos meses após a posse de Luís Antônio Furtado 

de Mendonça – o Visconde Barbacena.  

Pode-se afirmar, comparativamente, que durante o governo de Cunha Meneses, 

Silvério dos Reis se sentia como se estivesse numa corte, cuja função era o de conselheiro do 

rei. Pouco mais de um ano após a posse de Barbacena, o sentimento de conformismo foi 

substituído pelos de aflição, mágoa e intranquilidade. Essa metamorfose foi resultado das 

determinações que este governador deveria executar. Dentre elas duas merecem destaque: a 

cobrança de todos os valores não repassados à Coroa pelos arrematantes dos Contratos e a 

extinção de vários Regimentos de Cavalaria Auxiliar; o de Silvério dos Reis fazia parte da 

lista.  

À Coroa, Silvério dos Reis não repassou o valor de 220:423$149. Era esse o montante 

que deveria ser pago. Caso não houvesse cabedal suficiente, confiscar-se-iam bens. As 

propriedades que acumulara seriam arrestadas. Ao saber do cancelamento de seu Regimento e 

do confisco de seus bens, Silvério dos Reis se queixou inconformadamente a Luís Vaz de 

Toledo, um dos conspiradores de proa da Conjuração Mineira. Os sentimentos de mágoa, 
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queixa, inconformismo e intranquilidade foram imperativos para sua adesão a essa 

Conjuração. Têm-se aqui práticas políticas orientadas pela gestação de sentimentos. Portanto, 

é no campo das subjetividades, sentimentos e sensibilidades que essa pesquisa caminhará.  

 Malgrado esse campo ser promissor, são necessários cuidados na condução da 

pesquisa. Sobretudo porque “as sensibilidades são sutis, difíceis de capturar, pois se 

inscrevem sob o signo da alteridade, traduzindo emoções, sentimentos e valores que não são 

mais os nossos”. (PESAVENTO, 2007: 15).  

 Esse sentimento de distinção social, na discussão sobre subjetividades, sensibilidades 

e sentimentos não se apresenta como o mais difícil de se compreender, pois aparece ressaltado 

em correspondências escritas por Silvério dos Reis. O que parece desafiador é que “recuperar 

sensibilidades não é sentir da mesma forma, é tentar explicar como poderia ter sido a 

experiência sensível de um outro tempo pelos rastros que deixou” (ibidem, p. 21). E os 

rastros, às vezes, são pequenas pegadas, indícios que exigem sensibilidade no diálogo que o 

pesquisador estabelece com as fontes consultadas.      

 Na sociedade de Antigo Regime, a “... auto-afirmação social, ou o esforço para 

melhorar a posição e o prestígio ...” (ELIAS, 2001: 75), exigia do – mais do que isso, 

impunha ao – postulante determinadas obrigações. Na economia do dom (economia de 

favores), baseada em relações recíprocas não espontâneas, o benfeitor e o beneficiado 

entrelaçavam-se de modo que “esses atos cimentavam a natureza das relações sociais e, a 

partir destas, das próprias relações políticas” (XAVIER; HESPANHA, 1998: 340). 

 Na colônia a reprodução da economia do dom se sustentava pelos laços de fidelidade e 

honra (FURTADO, 2006: 51), o que não era distinto grosso modo do que acontecia no reino, 

mas também não era mera imitação do que se processava no centro do Império. Todavia, há 

que se levar em consideração o fato de que os governadores gozavam, na periferia do Império, 

de certa liberdade. Em algumas matérias sentiam-se no livre arbítrio, como foi o caso da 

distribuição de mercês, para beneficiar amigos e estabelecer relações políticas a seu favor, 

inserindo-se nas e remodelando as redes clientelares.  

 Cunha Meneses utilizou-se da economia do dom para estabelecer relações políticas 

com diversas pessoas da capitania no intuito de fortalecer-se politicamente. Da rede de 

favores que constituiu fazia parte Silvério dos Reis. Em troca dos bons serviços prestados, 

Cunha Meneses retribuiu-lhe com a autorização para montar seu Regimento de Cavalaria 

Auxiliar. O mais importante, porém, era a patente de Tenente Coronel que esse regimento lhe 

assegurou. Igualmente relevante eram o prestígio e a distinção sociais que ela lhe 

possibilitava. Tal investidura, se assim é possível denominar, representava para o beneficiado 
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um investimento social de valor simbólico quase inestimável. Esse investimento pessoal se 

expressava no sentimento de que o agraciado se aproximava do monarca na condição de 

“escolhido” entre muitos para ser útil à Coroa, estabelecendo, assim, uma relação de 

fidelidade recíproca, a qual não poderia ser desfeita. A relação de fidelidade requer troca; 

requer igualmente confiança de ambas as partes; vínculo do súdito com a Coroa, e vice-versa.  

 Essa prática política foi utilizada, não só em Minas Gerais, como em outras capitanias 

de maneira desproporcional e abusiva, como bem classificou Martinho de Melo e Castro em 

sua Instrução para o Visconde de Barbacena, Governador e Capitão-General nomeado para 

a Capitania de Minas Gerais:  

 

nem a Carta Régia de 1766, que alega, dirigida aos Governadores e Capitães 
Generais então existentes, se estendeu, nem podia se estender a autorizar os 
sucessivos Governadores para levantarem a seu arbítrio todos os corpos que bem lhe 
parecesse; e praticassem, com a mal entendida interpretação que se tem pretendido 
dar à referida Carta Régia, os inumeráveis abusos que têm chegado à real presença 
de Sua Majestade. (INSTRUÇÃO, 1788).       

 

 O Regimento de Cavalaria Auxiliar, montado por Silvério dos Reis, estava entre esses 

abusos cometidos por Cunha Meneses. No entanto, na compreensão daquele, a patente de 

Tenente Coronel não era meramente uma retribuição pela amizade e pelos bons serviços 

prestados a esse governador. Seu sentimento era o de que a autorização para montar o 

regimento representava a fidelidade recíproca entre súdito e rainha. Além disso, tal patente era 

a porta de entrada para a concretização de suas ambições sociais e políticas. Tornar-se notável 

e distinguível na sociedade mineira setecentista, eis seu principal objetivo, uma vez que havia 

amealhado considerável cabedal com suas atividades econômicas. Faltava-lhe o que muitos 

portugueses vinham em busca nas colônias lusitanas: o enobrecimento. Aqui enriquecimento 

e distinção social se entrecruzam e se completam.  

A nobreza política ou civil era o meio utilizado pelos monarcas portugueses, sobretudo 

a partir da segunda metade do século XVIII, para nobilitar pessoas que não tinham 

ascendência nobre (SILVA, 2005: 17-24). Talvez seja arriscado classificar a busca de 

prestígio social que Silvério dos Reis tanto perseguia como uma forma de enobrecimento. 

Contudo, convém ressaltar que “os auxiliares [os responsáveis pela montagem das tropas de 

auxiliares] gozavam de nobreza, usufruíam de privilégios, e em muitos casos continuavam 

cuidando de seus negócios” (ibidem, p. 240).   

Era esse prestígio que Silvério dos Reis almejava, e, depois de tê-lo conseguido, não 

fazia parte de seus planos perdê-lo. Mas eis que a manutenção dele foi inesperadamente 
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interrompida com a determinação de Melo e Castro em pôr fim ao que ele classificou de 

abusos perniciosos:  

 

tendo V. S. [Visconde de Barbacena] entendido que, assim as disposições da referida 
Carta Régia, como tudo o que deixo acima referido, tem por único fim desterrar os 
perniciosos abusos com que os corpos auxiliares foram criados ou formados desde a 
sua origem, e reduzi-los a uma forma e disciplina regular, sem a qual não podem ser 
úteis ao real serviço. (INSTRUÇÃO, 1788). 

 

Uma das primeiras iniciativas do Visconde de Barbacena ao tomar posse no governo 

da capitania de Minas Gerais foi determinar o fim de vários regimentos de cavalaria auxiliar, 

sobretudo os que Cunha Meneses autorizou sem a anuência da Coroa; dentre estes estava o de 

Silvério dos Reis. Essa determinação fustigou de maneira irremediável seu ânimo, deixando-o 

manifestamente queixoso e inconformado. Em sua compreensão, isso lhe soou como quebra 

de fidelidade por parte da Rainha D. Maria I. Gestavam-se aqui sentimentos de mágoa, 

frustração e de decepção, pois não era apenas seu regimento que deveria ser extinto, mas seu 

prestígio e status sociais seriam arranhados. Retornar à posição de antes, ou seja, voltar a ser 

uma pessoa sem esses predicados, talvez lhe envergonhasse. E isso não fazia parte de seus 

planos. Sobretudo porque  

 

alguém que não pode mostrar-se de acordo com seu nível perde o respeito da 
sociedade. Permanece atrás de seus concorrentes numa disputa incessante por seu 
status e prestígio, correndo o risco de ficar arruinado e ter de abandonar a esfera de 
convivência do grupo de pessoas de seu nível e status (ELIAS, 2001: 86).    

 

Contudo, não fora apenas isso que levou Silvério dos Reis a participar da Conjuração 

Mineira. Seu ingresso na Conspiração deveu-se a partir de uma combinação entre 

racionalidade e subjetividade. Barbacena tinha ordens de cobrar todas as dívidas pretéritas 

proteladas pelas conveniências e troca de favores entre contratadores de impostos e 

governadores, situação na qual se encontrava esse contratador.  

Esse elevado valor, caso fosse pago de uma única vez, como queria Melo e Castro, 

consumiria parte da riqueza amealhada por Silvério dos Reis. Perder sua patente, ainda que 

isso lhe deixasse ferido na alma, era dubiamente aceitável; mas ver suas propriedades 

arrestadas não seria tão aceitável assim. Provavelmente pensou nas possibilidades de se livrar 

das cobranças que sofria. Não se sabe se eram muitas as saídas que havia pensado, mas em 

suas correspondências deixou claro o que mais lhe animava: ingressar da Conspiração como 

saída mais acertada. Portanto, uma decisão pensada e refletida a respeito da situação posta, 

ainda que tomada a partir da confluência de sentimentos.    
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O convite para participar da Conspiração Mineira, que veio de um dos conjurados de 

proa, tinha duas promessas: o cancelamento das dívidas e fazer de Silvério dos Reis um 

sujeito de prestígio caso os planos conspirativos fossem exitosos. Essas ofertas iam ao 

encontro das ambições mais imediatas do convidado. Participar da Conjura significava, 

primeiro recuperar sua distinção social e depois proteger seus bens.        

 As correspondências que ele escreveu, sobretudo as do período pós-delação, 

apresentam fortes indícios das ambições sociais e políticas que pretendia concretizar. Em sua 

primeira carta-denúncia, escrita em 11 de abril de 1789, afirmou que os conjurados “... me 

asseguraram fazer um dos grandes ...” (CARTA-DENÚNCIA, 1789) caso os planos 

conspirativos fossem vitoriosos. Essa afirmação revela que Silvério dos Reis, sentindo-se 

acuado pela situação na qual se encontrava, espreitava em seu redor, olhando em sua volta, 

buscava a grande oportunidade para agir. Como “... hierarquia, distinção, preeminência, 

homem nenhum despreza, salvo se houver se elevado muito acima, ou caído muito abaixo do 

padrão comum da natureza humana ...” (SMITH, 2002: 69-70), Silvério dos Reis prontamente 

se fez conjurado.     

 Sobre a documentação utilizada, fazem parte correspondências, além de outros 

documentos. Nelas, Silvério dos Reis revela-se um homem ambicioso, sentimento que parecia 

guiá-lo em seus passos mais audaciosos em busca de prestígio social. E tomado por esse 

sentimento se fez conspirador e delator. É essa ambivalência, cujos indícios aparecem na 

documentação, que às vezes faz desse indivíduo um sujeito ambíguo em suas atitudes.    

Como toda documentação portadora da experiência humana, coletiva ou individual, as 

situações descritas naquelas correspondências devem ser criteriosamente analisadas. A 

respeito do tratamento metodológico acerca desse tipo de documento, vale ressaltar que é 

necessária imaginação, de parte do historiador, na tentativa de captar, ou extrair, traços que 

informem sobre a personalidade do autor. Nesse sentido, as reflexões de Droysen são 

perspicazes e contributivas: “... se não conheço pessoalmente o autor da carta, então a 

impressão da carta me resultará muito mais acanhada; se a expressão da escrita não é muito 

forte ou muito astuta, terei que fazer esforço para imaginar a personalidade de quem assim a 

escreveu”1 (DROYSEN, 1983: 183).  

É esse exercício metodológico a que me proponho no que concerne à análise das 

correspondências escritas por Silvério dos Reis. Todavia, faz-se necessário uma ressalva: “o 

                                                           
1 “Pero si no conozco personalmente al autor de La carta, entonces la impresíon de La carta me resultará mucho 

más lerda; si La expresión de la escritura no ES muy fuerte o muy diestra, tendré que hacer esfuerzo para 
imaginarme la personalidad que aí ha escrito”.  
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movimento da imaginação é considerado como um complemento, quando não um pressuposto 

da produção de conhecimento” (RÜSEN, 2007: 32). Só assim é possível “preencher” as 

lacunas – pode-se dizer também omissões voluntárias ou involuntárias – deixadas na 

documentação, de modo que o ato de imaginar seja criticamente mediado pelos 

questionamentos – ou formulação de hipóteses – que o pesquisador lança sobre os 

documentos que estão à sua vista.    

Por exemplo, a partir da documentação pesquisada, é possível formular a hipótese de 

que Joaquim Silvério dos Reis agiu, tanto em seu ingresso na Conjura como a delação que 

dela fez, tomado não apenas por cálculos racionais para se livrar da dívida como também por 

sentimentos de inconformismo, mágoa.  

Em sua primeira Carta-denúncia, Silvério dos Reis expressa seu sentimento de mágoa, 

produzido pela quebra de fidelidade por parte da Coroa:  

 

em o mês de fevereiro deste presente ano [1789], vindo da revista do meu 
Regimento, encontrei no arraial da Laje o Sargento-Mor Luis Vaz de Toledo; e 
falando-me em que botavam abaixo os novos Regimentos, porque V. Excia. assim o 
havia dito, é verdade que me mostrei sentido e queixei-me ao sargento-mor: me 
tinha enganado, porque em nome da dita Senhora se me havia dado uma patente de 
coronel, chefe do meu Regimento, com o qual me tinha desvelado em regular e 
fardar, e muita parte à minha custa; e que não podia levar à paciência ver reduzido à 
inação o fruto do meu desvelo, sem que eu tivesse faltas do real serviço; e juntando 
mais algumas palavras em desafogo da minha paixão (CARTA-DENÚNCIA, 1789).  

 

Mas esse sentimento mudava de acordo com as dificuldades e possibilidades de se 

livrar daquelas. Silvério dos Reis se mostrou um sujeito dissimulado, mas também arguto. 

Insatisfeito e magoado com o fim de seu regimento, ingressou na Conjura; de conspirador 

passou à condição de fiel súdito; e assim quis se perpetuar na história. Contudo, os primeiros 

estudiosos a se preocuparem intelectualmente com a Inconfidência Mineira, sobretudo 

Norberto de Sousa Silva e Lúcio José dos Santos, não hesitaram em reserva-lhe as margens da 

história; situação que deve ser revista.   

Ao denunciar a Conspiração não se tinha ele coberto com o manto do arrependimento 

por participado desse movimento, como dissimuladamente deixou entrever, mas em função 

dos resultados que da delação pensava em obter. Aqui subjetividades e sentimentos se 

entrelaçam com racionalidade, isso porque a delação não foi uma atitude repentinamente 

pensada, mas refletida calmamente. Em sua Carta-denúncia de 11 de abril de 1789 escreveu: 

“foi Deus servido que isso [arrebatado pelo sentimento de mágoa] acontecesse para se 

conhecer a falsidade que se fulmina” (CARTA-DENÚNCIA, 1789: 92). Nomeou de falsa a 
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infidelidade, ou seja, sua participação na Conspiração Mineira, como seu ingresso no 

movimento tivesse sido uma espécie de provação em relação à sua fidelidade.  
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OS PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS E O ENSINO DE HISTÓRIA NO 
COTIDIANO: OLHARES DE GESTORES, DOCENTES E DISCENTES 

 

Zilfran Varela Fontenele1 

1- Introdução 

Este artigo é parte de nossa monografia, apresentada ao Curso de Licenciatura em 

História da Universidade Estadual do Ceará, como requisito para a obtenção do título de 

Licenciatura Plena em História, que abordou sobre a aplicação prática dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais – PCN para o ensino médio, na disciplina de História em escolas 

estaduais de ensino médio da cidade de Fortaleza. Com o intuito de conhecer melhor a 

realidade educacional cearense na prática, utilizamos como metodologia a aplicação de 

questionários a gestores, professores de História do ensino médio e alunos de quatro escolas 

estaduais da capital cearense. 

Tivemos como campo da pesquisa empírica o tradicional Colégio Estadual Liceu do 

Ceará, no bairro de Jacarecanga, vizinho ao centro da cidade; a Escola de Ensino 

Fundamental e Médio - EEFM Professor José Parsifal Barroso, localizada no bairro periférico 

do Jardim Guanabara; Colégio Estadual Joaquim Nogueira, na área nobre da Parquelândia e 

EEFM Poeta Otacílio Colares, localizada no Conjunto Habitacional Santa Maria, distrito de 

Ancuri, no bairro de Messejana, afastado do centro da cidade.  

No lócus das escolas observamos a estrutura física e as condições gerais das escolas e 

se apresentavam ou não recursos diretamente ligados à aplicação prática das diretrizes 

propostas pelo Governo Federal nos PCN, como bibliotecas, laboratórios de informática com 

acesso a internet e salas de vídeo.  

Analisamos neste artigo as respostas das duas primeiras perguntas dos questionários 

aplicados. Professores e gestores foram indagados se houve treinamento para o conhecimento 

dos PCN e sua aplicação e de que forma; e se os PCN estavam sendo aplicados nas aulas e 

como. Os alunos foram questionados sobre o modo de ensino de História na escola, se 

gostavam ou não; e se já ouviram comentários acerca dos PCN na escola.  

 

2- Os PCN: entre o conhecimento e a aplicação no Ensino de História 

Os PCN foram criados para servir de orientação, sem um caráter obrigatório, para as 

determinações da Lei de Diretrizes e Bases – LDB (Lei Nº. 9394/96), sendo elaborados por 

equipes específicas a convite do Ministério da Educação, e emitidos para a educação básica, 
                                                           
1 Licenciado em História pela Universidade Estadual do Ceará – UECE, professor da rede particular de ensino 

nas cidades de Fortaleza e Sobral – Organização Educacional Farias Brito. zilfran@hotmail.com 
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nos ensino fundamental e médio, para todas as disciplinas. No caso da História, existem 

abordagens e objetivos específicos, conforme propõe os PCN de História: 

 

O ensino de História possui objetivos específicos, sendo um dos mais relevantes o 
que se relaciona à constituição da noção de identidade. Assim, é primordial que o 
ensino de História estabeleça relações entre identidades individuais, sociais e 
coletivas, entre as quais as que se constituem como nacionais.[...]Dentro dessa 
perspectiva, o ensino de História tende a desempenhar um papel mais relevante na 
formação da cidadania, envolvendo a reflexão sobre a atuação do indivíduo em 
suas relações pessoais com o grupo de convívio, suas afetividades e sua 
participação no coletivo. (BRASIL, 1999, p.26) 

 

As mudanças no ensino de História, seja na orientação teórica, nos conteúdos, nas 

técnicas pedagógicas, nos materiais didáticos e especialmente nas abordagens, buscam 

estabelecer nexos entre passado e presente, história e vida, sociedade e indivíduo, 

independentemente da posição sócio-econômica das pessoas. Nesta perspectiva, o ensino de 

História busca incitar os jovens a fazer uma leitura do presente baseada em questionamentos 

sobre eventos passados, desenvolvendo o raciocínio histórico, a interpretação, o 

questionamento, a compreensão e aplicação de conceitos e análises.  

 
O ensino de História, para ser útil e motivador, deve ter o objetivo de desenvolver o 
pensamento crítico e a capacidade de envolver os alunos e os professores como 
autores e atores, agentes do processo. As problemáticas estudadas deverão estar 
integradas nas questões autênticas de vida dos envolvidos. (MATTA, 2004: 55) 
 
 

Faz-se necessário analisar a preparação dos professores para executar esta tarefa, já 

que são responsáveis diretos pelo processo educacional. A primeira questão a ser abordada é 

no tocante à capacitação dos professores para a aplicação dos PCN. Esta aplicação demanda 

eficiente planejamento e conhecimento dos conteúdos e das orientações dadas, levando em 

consideração a realidade da escola e dos docentes, o que nos leva a creditar grande 

importância aos gestores educacionais - diretores e coordenadores pedagógicos, responsáveis 

pela intermediação entre as leis, as normas diretivas e os professores.  

Entendemos que o treinamento (na perspectiva de capacitação continuada) e a 

preparação docentes são vitais para o sucesso de qualquer tentativa de reforma educacional. 

Sem este trabalho, não há como esperar dos professores o cumprimento de quaisquer 

orientações curriculares. No caso da História, é necessário conscientizar inicialmente o 

professor a trabalhar uma forma de ensino que enfatize uma perspectiva que se oponha à 

imposição de conteúdos. Assim torna-se necessário: 
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[...] pensar a História enquanto as experiências vividas pelos homens, mulheres e 
crianças no seu cotidiano. Estas experiências devem ser entendidas como formas de 
lutas que são apreendidas integralmente como necessidades, aspirações, valores e 
razão por personagens que constroem a sua própria história, em condições 
historicamente determinadas. (FLORENSE, 2004: 33) 

 

Desta maneira, podemos identificar elementos de valorização da memória, da história 

cultural, social e do cotidiano à medida que esses elementos passam a ser considerados 

necessários à compreensão de processos e conceitos do fazer histórico, numa visão 

contemporânea. Ao conteúdo histórico de caráter enciclopedista e baseado em verdades 

absolutas ditadas pelo professor vêm se opor uma aprendizagem do pensar histórico: 

 

(...) ativa e construtivista, gerando espaço para a criação de significados. É também 
dialética no sentido de ser fruto da experiência concreta de sujeitos que constroem 
seus conjuntos interpretativos e subjetividades, a partir da práxis do cotidiano e das 
condições sócias. (FLORENSE, 2004: 65) 

 

Isto se traduz na importância de valorizar o papel do aluno como construtor de sua 

história e partícipe de um processo mais abrangente que envolve toda a sua realidade. A 

construção da identidade social assim como a valorização da pluralidade sociocultural, 

processos em que a memória tem um papel importante merecem destaque segundo os PCN e 

requerem preparação e capacitação dos docentes. 

Em algumas escolas, como na EEFM Parsifal Barroso, os professores foram taxativos 

ao negar a existência de treinamento específico para a aplicação dos PCN, enquanto docentes 

de outras escolas, como o Colégio Estadual Liceu do Ceará e a EEFM Poeta Otacílio Colares, 

reconheceram a realização de treinamento durante a semana pedagógica. De uma maneira 

geral, estas informações foram confirmadas pelos gestores das respectivas escolas. Segundo a 

diretora “A”, da EEFM Poeta Otacílio Colares:  

 

A primeira capacitação aconteceu para os coordenadores pedagógicos em forma de 
seminários ministrados por técnicos da SEDUC/CREDE. Já para os professores, 
aconteceu na escola na Semana Pedagógica, mas, infelizmente nem todos os 
professores puderam participar. 2 
 

Como podemos observar no relato anterior, a Secretaria de Educação do Estado do 

Ceará - SEDUC e o Conselho Regional de Educação - CREDE de cada uma das regiões de 

sua área de abrangência promoveram capacitação para gestores escolares, ficando a cargo de 

cada escola a responsabilidade de transferir os materiais e realizar seminários com os 

professores. A idéia era promover as discussões necessárias para adequar os parâmetros ao 
                                                           
2  Extraído dos questionários aplicados aos professores e diretores na resposta da primeira pergunta: Houve 

treinamento para o conhecimento dos PCN e sua aplicação? Qual(s)? 
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conteúdo a ser ministrado em cada uma das séries do Ensino Médio, levando em consideração 

a realidade de cada escola.  

De uma maneira geral, as escolas analisadas não chegaram a realizar encontros 

específicos para discutir os PCN. Na verdade, esta matéria tão relevante foi, em algumas das 

escolas analisadas neste estudo, incluída como parte integrante da semana pedagógica, 

realizada no início de cada ano letivo, onde são organizados, ainda, horários, divisão de 

conteúdos, preparação e organização de materiais e outras discussões de interesses específicos 

da escola e da comunidade, restando pouquíssimo tempo para abordar os PCN.  Acrescentem-

se as faltas de alguns professores à referida semana de planejamentos e estratégias, resultando 

em menor conhecimento ou discussão não só das práticas pedagógicas de cada escola, como 

também das propostas dos PCN.  

Devemos perceber ainda, que alguns gestores não foram claros ao abordar na semana 

pedagógica os PCN para cada uma das disciplinas, tendo como conseqüência a falta de 

reconhecimento por parte dos professores. Já na EEFM Parsifal Barroso, segundo a própria 

Diretora “C” e o professor “C”, não houve treinamento ou capacitação e nem mesmo debates 

na escola acerca dos novos PCN para quaisquer disciplinas.  

Outra percepção foi que, enquanto alguns gestores avaliam de maneira positiva as 

reuniões pedagógicas que ocorrem no início do ano, especialmente quanto à apresentação e 

discussão dos PCN de História, a quase totalidade dos professores considera insuficiente o 

tempo dedicado a tal análise, bem como não reconhecem tão positivamente a eficácia das 

reuniões pedagógicas que ocorrem no decorrer do ano. 

É necessário que as escolas revejam esta realidade, pois os debates são fundamentais 

para trazer à tona uma série de necessidades básicas ao aprendizado dos alunos, especialmente 

na História, que busca a formação de cidadãos conscientes partindo de uma compreensão 

mais densa do processo social, pois identidade e cidadania devem ser valorizadas, conforme 

texto dos PCN, que afirma que: 

 

É necessário que os educadores assim como os historiadores se preocupem na 
escola, com a formação de uma consciência social e política dos educandos, isto é, 
serem capazes de pensar historicamente. Isto significa pensar a nação como uma 
inclusão social de todas as camadas sociais e não olharem os movimentos sociais e 
políticos das massas como ações direcionadas à ingovernabilidade. (BRASIL, 
1999: 277) 

 

Para que isto seja possível, é importante que os professores discutam e debatam 

problemas e soluções ao longo do ano. As escolas devem, por exemplo, estimular a leitura, 
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que permite a ampliação dos conhecimentos e apura o raciocínio histórico, permitindo 

conseqüentemente que os alunos ampliem sua visão, estendendo-a a leituras de sua própria 

realidade. Esta e outras necessidades requerem dos professores a consciência de uma prática 

sistemática que ajude a formar bons leitores e, consequentemente bons pensadores. Isto só é 

possível se houver a percepção da necessidade de capacitação continuada dos mestres. 

Não havendo referência clara, capacitação específica em cada uma das áreas de 

conhecimento e discussão direta do conteúdo dos PCN, não há como esperar sua plena 

utilização, bem como os resultados não serão os idealizados pelo Ministério da Educação.  

É necessário frisar, mais uma vez, que os PCN não se configuram numa proposta 

curricular obrigatória que deve ser seguida por todos. Eles são referenciais para: 

A renovação e reelaboração da proposta curricular e reforçam a importância de 
que cada escola formule seu projeto educacional, compartilhado por toda a equipe, 
para que a melhoria da qualidade da educação resulte da co-responsabilidade entre 
todos os educadores. (...) Por sua natureza aberta, configuram uma proposta 
flexível, a ser concretizada nas decisões regionais e locais sobre currículos e sobre 
programas de transformação da realidade educacional (...). Não configuram, 
portanto, um modelo curricular homogêneo e impositivo. (BRASIL, 1999: 7-10) 

As propostas curriculares defendem que os professores devem priorizar procedimentos 

que valorizem a inteligência dos alunos, estimulando-os a pensar, sentirem-se produtivos e 

capazes de compreender e até reconstruir sua realidade. Mas como esperar isso de mestres que 

não desfrutaram de preparação adequada ou não realizaram discussões acerca desta e outras 

necessidades?   

As respostas dos questionários nos mostraram que os professores recém-formados 

demonstram certo conhecimento teórico dos PCN, por terem trabalhado o assunto nas 

disciplinas pedagógicas quando freqüentavam os bancos das universidades, conforme nos 

afirmou o professor “C”, da EEFM Parsifal Barroso: “O conhecimento sobre os mesmos vem 

da época da graduação.” 3 Entretanto, para os professores mais antigos, os professores mais 

jovens não têm o conhecimento prático de “anos de estrada” e não passaram por outros 

processos de reformas que aparente ou teoricamente buscavam melhoria na qualidade da 

educação e não trouxeram os resultados esperados. Por isso, os professores mais antigos 

tendem a não acreditar que os novos PCN possam trazer algo de novo ou positivo para a 

educação.  

Independentemente do exposto anteriormente, é unânime a opinião dos professores de 

história no tocante à falta de clareza na relação entre teoria e prática na aplicação dos PCN. 

                                                           
3  Extraído dos questionários aplicados aos professores e diretores na resposta da primeira pergunta: Houve 

treinamento para o conhecimento dos PCN e sua aplicação? Qual(s)? 
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Observamos isto nas respostas da segunda pergunta do questionário aplicado a professores e 

diretores. 

O principal motivo da falta de aplicação dos PCN de História nas escolas estaduais de 

ensino médio de Fortaleza, de acordo com a análise dos questionários realizados nesta 

pesquisa, é a formação inadequada dos professores. Além disto, os docentes reclamam da 

falta de recursos didáticos, como nos afirma o professor “C”, da EEFM Parsifal Barroso: 

“Como não percebi quase nada de discussão a esse respeito nas reuniões de professores, fica 

difícil. Mas vejo sérios entraves a isso, como a falta de recursos didáticos e de discussão sobre 

os temas.” 4 

 
3- O conhecimento e aplicação dos PCN na visão dos alunos 

Neste tópico, analisamos as respostas das duas primeiras perguntas contidas nos 

questionários aplicados a alguns alunos das três séries do ensino médio do turno da tarde das 

escolas estaduais cearenses analisadas. 

Iniciamos pelas respostas do segundo questionamento, até para simplificar nossa 

análise, visto que em todos os questionários respondidos pelos alunos, foi clara e 

monossilábica a negação quanto ao conhecimento sobre Parâmetros Curriculares Nacionais. 

Os alunos nunca ouviram sequer falar sobre eles e de uma maneira geral não sabem da 

existência de uma legislação específica para a educação.  

Vale ressaltar que não consideramos que os alunos sejam obrigados a conhecer a 

legislação que rege a educação ou devam ser submetidos a cursos de qualificação para 

conhecer, entender e utilizar os PCN, como deveria ser feito com seus mestres. Todavia 

julgamos necessárias algumas informações, ainda que mínimas, acerca da forma como as 

disciplinas - em especial a História - devem ser abordadas, até para levar os alunos a perceber 

que a educação também está inserida em um contexto político e sócio-cultural em constante 

transformação.  

Na análise da primeira pergunta, podemos perceber se há empatia ou não do aluno 

pela disciplina de História. É necessário que os alunos encontrem uma relação entre a História 

e a realidade. Os conteúdos abordados devem: 

 

[...] resgatar a questão da autenticidade das questões estudadas e do engajamento e 
interesse dos sujeitos envolvidos no estudo de História. Para que se desenvolva o 
pensar histórico, os procedimentos devem ser organizados de forma que o estudante 
questione, elabore um problema de investigação, pense nele metodicamente, para 

                                                           
4  Extraído dos questionários aplicados aos professores e diretores na resposta da segunda pergunta: Os PCN 

estão sendo aplicados nesta escola? Como? 
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que construa então sua explicação ou interpretação. Essa operação engaja o 
estudante desde o princípio, e só será possível e bem sucedida a partir de temas 
autenticamente interessantes para ele em seu contexto. (MATTA, 2004: 62) 

 

Encontramos basicamente três níveis de respostas entre os alunos: Há os que 

simplesmente não gostam ou não se identificam com a disciplina; os que passaram a gostar da 

disciplina pela afinidade com o atual ou algum outro professor de História de uma série 

anterior; e os que gostam da disciplina por ter grande afinidade com os conteúdos. 

Infelizmente, na maioria dos casos, podemos confirmar a falta de conexão entre história e 

realidade quando analisamos a opinião dos alunos acerca do modo como a História é ensinada 

nas Escolas Públicas Estaduais de Fortaleza.  

O grupo dos alunos desinteressados pela História não é o maior, mas parece o mais 

“traumatizado”. Entendem a disciplina como “decorativa” e consequentemente distante da 

realidade em que vivem. A falta de interesse é um grande empecilho, como é o caso da aluna 

“H”, do Colégio Estadual Joaquim Nogueira, que considera que o ensino da disciplina é 

“chato”. Essa visão confirma a afirmação de Alfredo da Matta: 

 

É notável o desinteresse identificado de alunos e até de alguns professores pela 
aprendizagem de História, sendo que a causa disso está na forma do ensino 
tradicional ainda dominante atualmente, que privilegia a erudição, produz a 
descontextualizarão do que se estuda em relação aos sujeitos do processo de ensino, 
promove e defende o individualismo e, além de tudo, desestimula e reprime toda a 
participação ativa e engajamento crítico dos estudantes. (2004. p.58) 

 

O depoimento de vários alunos, como é o caso da aluna “A”, do Colégio Estadual 

Liceu do Ceará, que afirma: “gostaria que o professor explicasse melhor, fizesse com que os 

alunos se interessasse mais pela matéria” 5; demonstra que muitos professores já apresentam 

certo desinteresse pelo trabalho, cansaço e até mesmo stress. Estes profissionais acabam por 

diminuir mais ainda o interesse e o gosto dos alunos pelo estudo e análise do passado e sua 

relação com o presente. 

O segundo grupo parece ser o menos problemático, pois tem um interesse despertado 

pelo professor, como afirmou a aluna “B”, da terceira série do ensino médio da EEFM Poeta 

Otacílio Colares: “o professor dá a matéria e explica o conteúdo excelente” 6. Isso pode ser 

benéfico devido ao estímulo que os alunos sentem, fazendo com que se tornem mais 

suscetíveis à análise dos diversos fatos, o que possibilitaria uma maior e melhor compreensão 

                                                           
5  Extraídas dos questionários aplicados aos alunos na resposta da primeira pergunta: Você gosta do modo de 

ensino de História na sua escola? 
6  Idem. 
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da realidade. É muito importante para a educação escolar que os professores que têm o 

compromisso de educar nunca percam o estímulo de continuar produzindo, pois caindo na 

mesmice, estarão perdidas, no que diz respeito à compreensão histórica, várias gerações, o 

que nos faz enfatizar sempre as necessidades dos estímulos governamentais aos mestres e às 

escolas. 

O terceiro grupo é composto por alunos interessados em História e que demonstram 

consciência da importância desta. Isto é confirmado por depoimentos como o do aluno “C” da 

terceira série do ensino médio da EEFM Poeta Otacílio Colares, que afirma ser “uma aula 

voltada para explicar e esclarecer os fatos importantes nos anos que antecederam a nossa 

existência, bem como os que virão” 7; ou ainda a afirmação da aluna “E”, da terceira série do 

ensino médio da EEFM Parsifal Barroso: “além de contribuir muito para meu 

desenvolvimento, é interessante e útil para o dia-a-dia”. 8 Vimos isto como um excelente 

começo, especialmente quando estes interesses dos alunos são somados ao trabalho eficiente 

dos mestres. O que nos causa temor neste grupo de alunos é a possibilidade deste interesse ser 

dissipado por professores que não ajudam a aprofundar este interesse ou por sistemas de 

avaliação injustos e que estimulam a “decoreba”, retirando o prazer da compreensão dos fatos. 

Isso faz com que a escola e a sociedade percam mentes que lhe poderiam ser muito úteis na 

construção, por exemplo, de uma sociedade menos injusta. 

Parece-nos claro que por mais que existam dificuldades, cabe aos professores 

conquistar cada vez mais o interesse dos alunos, ainda que pareça difícil, pois os alunos têm 

uma “fome” de conhecimento e ressaltam sua necessidade para conseguirem uma vida 

melhor. Até mesmo alunos cujo relacionamento com a História é mais complicado podem ser 

conquistados pela percepção de que a disciplina vai poder lhe dar algo muito importante: a 

consciência cidadã. 

 

4- Considerações finais 

A escola precisa exercer a função de educar e não de adestrar; a História deve 

estimular reflexões e preparar os jovens para um futuro incerto e não se limitar a transmitir o 

passado.  

De maneira geral, observamos uma falta de conhecimento ou trabalhos efetivos de 

apresentação, preparação e discussão acerca dos PCN entre professores e gestores, 

                                                           
7  Idem. 
8  Idem. 
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especialmente os primeiros, que reclamam das dificuldades de acesso a capacitações, bem 

como uma total falta de informação dos alunos acerca das diretrizes educacionais. 

Analisando as escolas, percebemos a existência de ferramentas como laboratórios de 

informática e bibliotecas, mas se não há qualificação adequada oferecida pela escola ou pelo 

governo do estado do Ceará ao corpo técnico, torna-se muito difícil que haja aplicação dos 

PCN nas escolas públicas estaduais de Fortaleza e consequentemente o uso de tais 

ferramentas em prol de um ensino renovado. 

O resultado é que predomina nestas escolas e provavelmente em toda a rede pública 

estadual, um ensino baseado na transmissão de fatos históricos recorrentes para o vestibular, 

mas que não aparentam muita conexão com a vida prática. Isso fica claro nas respostas dos 

questionários dos professores de História das escolas analisadas, conforme afirmação do 

professor “A”, da EEFM Poeta Otacílio Colares, na resposta da segunda pergunta: “No ensino 

médio, (...) na verdade continuamos utilizando predominantemente um ensino voltado para os 

vestibulares de forma bastante tradicional.” 9   
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LIVROS DIDÁTICOS E 
 A INTEGRAÇÃO DA VIDA SOCIAL E NATURAL 
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Resumo:O texto apresenta algumas características dos livros de Estudos Sociais, utilizados 
nas escolas brasileiras, entre as décadas de 1930 e 1960, que integravam diferentes áreas de 
conhecimento, tais como História, Geografia, Ciência, Literatura e Educação Moral. 
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Abstract:The text presents some characteristics of books of Social Studies, used in Brazilian 
schools, between the 1930s and 1960s, which included different knowledge, such as History, 
Geography, Science, Literature and Moral Education. 
 
Keywords: Social Studies, education, educational program. 

 

 

Os Estudos Sociais, implantados no Brasil entre as décadas de 1930 e 1960, voltados 

para a formação de crianças dos anos iniciais da escolaridade, desenvolveram como proposta, 

desde o início, a integração de diferentes áreas de conhecimento. Seus livros didáticos, por 

exemplo, diferiam dos manuais escolares de História ou de Geografia, principalmente, por 

conterem como proposta pedagógica a integração de diferentes áreas, que, dependendo do 

contexto histórico, associavam História, Geografia, Língua Portuguesa, Programa de Saúde, 

Ciências e Educação Moral e Cívica. Muitas vezes, em um único texto, os autores 

apresentavam aos alunos diferentes temas integrando elementos da vida social e natural; ou 

hábitos e valores considerados essenciais para um modelo de vida projetado para a sociedade 

brasileira. 

A integração das áreas na escola tem sido premissa dos Estudos Sociais desde que 

foram introduzidos no Brasil sob a influência norte-americana. Em 1916, nos EUA, na 

perspectiva de difusão de ideais democráticos liberais, a “Comissão de Estudos Sociais” 

divulgou um relatório defendendo uma educação para jovens que possibilitasse a eles apreciar 

a natureza e as leis da vida social, adquirir o senso de responsabilidade em uma sociedade, 

participar da promoção do bem-estar da população em geral.  

Essas idéias foram defendidas John Dewey, cujo trabalho passou a ser divulgado no 

Brasil, influenciando os educadores na elaboração de propostas para a educação nacional. 

                                                 
*  Departamento de História – FFLCH – USP. 
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Suas sugestões, presentes em diferentes publicações, afirmavam ser importante repensar as 

tendências de dissociar os conhecimentos científicos na formação de disciplinas 

independentes, propondo superar essas separações para garantir o reconhecimento das 

ciências naturais nos assuntos humanos.1 

As idéias de John Dewey foram disseminadas nas escolas brasileiras a partir de 

programas e livros didáticos, sob importante influência de Delgado de Carvalho, que foi 

diretor do Instituto de Pesquisas Educacionais na década de 1930, responsável pela publicação 

do Programa de Ciências Sociais do Distrito Federal, de 1934, e autor do livro “Introdução 

metodológica aos Estudos Sociais ”, publicado em 1957. Em seu livro, Delgado de Carvalho 

explica que as “Ciências Sociais são ensinadas sob a forma de Estudos Sociais”. Enquanto a 

primeira é resultado de estudos científicos, “desinteressados e elevados”, os Estudos Sociais, 

apesar de pertencerem ao mesmo campo de saber, tinham como objetivo o ensino, a 

“vulgarização”. Para o autor, o propósito dos Estudos Sociais não era “fazer progredir a 

ciência, mas educar. Sem ser ciência normativa, as Ciências Sociais” guiavam os Estudos 

Sociais e os levavam “a conclusões práticas, instrutivas e úteis” (CARVALHO, 1970: 16). 

É exemplo da presença dos Estudos Sociais nas escolas brasileiras, agregando temas 

de estudo que envolviam as ciências humanas e naturais, a coleção “Ciências Sociais” de 

Ariosto Espinheira, utilizada nas escolas ao longo das décadas de 1930 e 1940. Essa foi uma 

coleção, publicada pelos editores J. R. de Oliveira & Cia., no Rio de Janeiro, em 1935, 

fundamentada no Programa de Ciências Sociais do Departamento de Educação do Distrito 

Federal, que era voltada para alunos de 1º. a 5º. ano do curso primário.  

O volume I da coleção estava na sua 9ª. edição no ano de 1939 e o volume II estava na 

16ª. edição no ano de 1941. Na coleção, os textos abarcavam uma diversidade de temas, com 

conteúdos de diferentes áreas, apresentados de maneira alternada. No volume I, havia 

preocupação em apresentar a função de uma escola formal, diferenciando-a de uma formação 

na comunidade; e em apresentar para o leitor o que o aluno iria aprender na escola, 

ressaltando-a como uma continuidade da família, e um local onde se aprende modos de agir 

em casa e na rua – “como ajudar os pais e seus companheiros”; a “ser homem e homem útil”.   

Ainda no primeiro volume, havia textos intercalados sobre saúde (escovar os dentes, 

banho e posição do corpo), a alimentação, orientação geográfica (bússola e pontos cardeais), 

estações do ano, datas comemorativas (Tiradentes, descobrimento do Brasil, libertação dos 

escravos, independência do Brasil, descoberta da América, proclamação da república e festa 

da bandeira), doenças (resfriado e varíola), comportamento e moral (lealdade e conduta em 
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casa e na rua, férias), elementos da natureza (nuvem, plantas, chuva, vento e os animais) e 

elementos sociais (escola, vestuário, fábricas e comércio). 

No segundo volume da série, o autor também apresentava uma diversidade de assuntos 

referentes à vida na comunidade. Incluía textos sobre o espaço de convivência na escola, os 

diferentes tipos de construção de casas, os materiais usados nessas construções (tijolos, 

madeira, ferro e vidro), o planeta Terra, o Sol e as águas, as matérias primas envolvidas na 

confecção de roupas (algodão, linho, lã, seda, couro), a alimentação (pão, café, chocolate, 

açúcar...) e os serviços públicos (telégrafo, correio, telefone, polícia, bombeiros, assistência e 

saúde pública). Ao mesmo tempo, no interior dos textos, incluía temas relacionados à vida 

urbana e a rural, aos bons costumes, à diversidade de culturas, de trabalhadores e de 

instrumentos de trabalho, a representação do espaço através de plantas, o modo como produzir 

certos objetos, as partes de uma árvore, as matérias-prima transformadas, a história dos 

inventores e de seus inventos, etc.  

O que é possível identificar nos dois livros é a presença de temas que iam além do 

campo das ciências humanas, abarcando também os estudos naturais. Fenômenos da natureza, 

higiene, saúde e doenças ganhavam, no material, funções pedagógicas de integração dos 

aspectos variados que envolviam a vida da criança no mundo, incluindo sua integridade física 

e o ambiente natural que a cercava.  

A prática da aprendizagem pela leitura de textos, naquele contexto, tendia a 

possibilitar ao estudante uma formação letrada, o acesso ao conhecimento por meio de uma 

narração solta e descontraída (própria para a idade), e o desenvolvimento intelectual e moral, 

por meio de informações, valores, hábitos e costumes, descritos ou recomendados, que 

contemplavam o que era considerado adequado e esperado aos requisitos da vida social. Na 

perspectiva dos Estudos Sociais, o acesso ao conhecimento através da leitura deveria ser 

complementado com vivências práticas. Os dois volumes continham sugestões de temas e 

atividades, com indicações de como ampliar os estudos. Ariosto Espinheira sugeria: observar 

as mudanças das estações do ano e registrá-las em cadernos, identificar diretamente na 

observação do céu os tipos de nuvens, confeccionar uma bandeira para comemorar a data 

cívica, dramatizar a Proclamação da República, preparar um cardápio, fazer pão de milho, 

construir um telefone com caixa de papelão, etc.  

Da perspectiva do método de ensino, a série de Ciências Sociais mesclava, assim, 

procedimentos de leitura de textos, que era uma tradição da escola primária, com novas 

perspectivas de aprendizagem práticas e vivenciadas, sugeridas no Programa de 1934, e 

sustentadas nos ideais da Escola Nova.  
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Além dessa série de Ariosto Espinheira, outros livros didáticos, com propostas de 

integração de várias áreas de conhecimento, foram publicados na década de 1930 e nas 

seguintes. Por exemplo, a associação entre os programas de Ciências, de Linguagem e de 

Ciências Sociais estava presente no livro “Brasileirinho”, com uma primeira edição 

provavelmente da década de 1940, com textos de leitura para o 3º. ano primário, que  em 

1952 estava na sua 13ª. edição. Diferente da série de Ciências Sociais, esse livro, que fazia 

parte da Série Pindorama, composta por seis livros2, possuía uma proposta mais ampla de 

integração dos conhecimentos na escola primária, sem contudo, sugerir atividades práticas, 

como era o caso dos livros de Ariosto Espinheira. 

No livro Brasileirinho, a história era contada a partir de um gigante, o Brasil. Ao 

longo da leitura, os alunos deviam ir identificando as características desse gigante – sua 

natureza, seu povo, seus costumes, e conhecendo sua história. Ao mesmo tempo, aprendiam o 

feminino e o masculino, a somar e a subtrair, distinguir ofícios da cidade e do campo, 

identificar o sujeito do texto, etc. No total eram setenta textos para leitura e, entre as histórias 

narradas, as autoras - Ofélia Fontes e Narbal Fontes - apresentavam aquelas que contavam a 

respeito dos indígenas, a chegada dos portugueses, as primeiras vilas no Brasil, a composição 

do povo brasileiro, o “povo negro”, o quilombo dos Palmares, a casa-grande, a descoberta de 

diamantes em Minas Gerias, a história de São Paulo, do rio Tietê e de muitas outras 

localidades brasileiras. Os textos eram acompanhados por questões para serem respondidas no 

próprio livro, frases para serem completadas, listas de informações para serem assinaladas 

como certas ou erradas, propostas para colorir certas imagens, exercícios para assinalar a 

resposta certa, exercícios simples de identificação de objetos e instrumentos usados por povos 

e épocas, simultaneamente com problemas de matemática e atividades de fixação da 

gramática portuguesa. 

Diferente de o Brasileirinho que nos temas e nos exercícios integrava a diversidade 

das áreas, foram produzidos livros ainda na década de 1940 que agregavam as mesmas 

disciplinas, sem contemplarem propostas de efetiva integração. Exemplo disso é livro de 

Francisco de Pádua Ramos, para o 3º. ano – Curso Primário, que propunha em um mesmo 

livro, com partes separadas, os estudos de Geografia, História, Ciências e Educação Moral, 

Social e Cívica.3 Esse livro foi publicado provavelmente da década de 1950, e traz na capa 

referência ao Programa Novo de1949 – 1950, e a indicação de ter sido “Autorizado pelo 

Departamento de Educação e Aprovado pelo Conselho Nacional do Livro Didático”. 

Especificamente no volume para o terceiro ano, os estudos priorizavam em Geografia o 
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município e o estado de São Paulo, e, em História, a história nacional (do descobrimento à 

República).  

Ainda na década de 1950, livros de “Estudos Sociais e Naturais” apontavam para a 

presença dos Estudos Sociais nas escolas, mas já apresentando diferenças no tratamento dado 

aos conteúdos.4 Era o caso do livro “Estudos Sociais e Naturais – 1º. ano”, de autoria de Edith 

Guimarães Lima e Maria Guimarães Ribeiro, que estava sendo publicado pela Editora do 

Brasil, na sua 2ª. edição no ano de 1954. 

 De modo semelhante aos livros anteriores, a proposta desse manual era conter 

diferentes áreas, explicitando, contudo, a integração dos Estudos Sociais com os naturais, que 

já estavam presentes, mas sem serem nomeados no Programa do Distrito Federal de 1934.5 

Assim, cada área de conhecimento estava apresentada em uma parte distinta e com um 

programa específico. Na primeira parte do livro, estavam os Estudos Naturais, contendo os 

seguintes temas: Animal, Planta e Fenômenos. Na segunda, estava o Programa de Geografia: 

Casa do Aluno, Escola e Trajeto da casa à escola. Na terceira, estava o Programa de História: 

A criança – a família, Quem será (poesia), Professores e colegas, Domingos - feriados – dias 

de aula, A Bandeira. E, na última parte, estava o Programa de Higiene: Para o asseio pessoal, 

Vestuário, O asseio da casa, O asseio da escola, Alimentação. No fim do livro ficava a II 

Parte, com Teste de revisão para verificação mensal. 

No prefácio, as autoras explicitavam a proposta pedagógica do livro, que permanecia 

mantendo elos com os princípios didáticos da Escola Nova. Afirmavam que: o estudo partia 

“do que é evidente, para a criança”, para “leva-la, gradativamente, a desejar o conhecimento 

dos fatos, situação, seres, e fenômenos, etc.”; do esforço de dar uma variedade à apresentação 

(de textos e exercícios), para despertar seu interesse; de induzi-la a realizar seus estudos de 

modo ativo, incentivando experiências e observações; de dar conhecimentos complementares 

para que pudesse aprender por dedução; e, através de exercícios, de permitir a fixação dos 

conhecimentos adquiridos. 

De acordo com a especificação no prefácio, os temas eram apresentados a partir de 

modos variados, sem ser apenas um texto de leitura inicial. Muitos iniciavam com um 

“questionário oral”, ou seja, perguntas para serem assuntos de conversas na sala de aula, que 

solicitavam da criança falar sobre o que sabia a respeito de certo tema, texto ou imagem. 

Além dos questionários, em quase todos os capítulos eram apresentadas atividades 

denominadas “exercícios escritos”, para o aluno criar correspondência entre duas listas de 

nomes, para completar palavras e frases, classificar, aplicar conhecimento, ligar figuras a 

textos, etc.. Havia ainda: sugestões de situações práticas, envolvendo confecção de coisas ou, 
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por exemplo, o reconhecimento auditivo do Hino Nacional; adivinhações para as crianças 

completarem a resposta em linhas pontilhadas; esquemas (como de uma planta); textos de 

leitura... 

A proposta didática do livro era diferente. Sugeria situações de trocas de informações, 

fazia uso de conhecimentos prévios, instigava pesquisas de dados, em vez de apresentar 

apenas os conteúdos por meio de textos de leitura. Inovava, assim, nas sugestões de 

procedimentos didáticos na sala de aula. 

Mesmo agregando diferentes áreas de estudo, os manuais passaram a conter, com 

maior freqüência entre as décadas de 1950 e 1970, programas, textos e temas específicos para 

cada disciplina. Nos livros, de diferentes edições, de 4ª. e 5ª. séries, da autora Maria de 

Lourdes Gastal, é possível identificar essas mudanças com o tempo. Na 41ª. edição, de 1968, 

o livro era composto por um conjunto de textos de diferentes áreas intercaladas, incluindo 

poesias, biografias, textos de autores da literatura nacional referentes a temas de geografia, 

história, ciência, saúde, valores da pátria, etc. Já na 44ª. ed.,  de 1970, esses mesmos textos 

foram reorganizados por área de conhecimento. 

Neste mesmo contexto, mais uma área de conhecimento, a literatura, passou a ser 

incorporada em um mesmo livro junto com Estudos Sociais, mas em parte separada (e não 

integrada como no livro Brasileirinho). Esse era o caso do “Meu compêndio de Linguagem e 

Ciências Sociais”, para 2ª. série primária, escrito por Genoveva Khede, cuja 3ª. edição foi 

publicada em 1960. 

O que diferenciava esse livro dos demais era a presença também de uma diversidade 

de temas, inclusive religiosos com valores cristãos. O pequeno livro, com 210 páginas, foi 

dividido pela autora em duas partes. Na primeira, mais dedicada à linguagem, havia quarenta 

textos para leitura, complementados com exercícios envolvendo vocabulário, ditado, leitura 

silenciosa, redação e outras atividades de língua portuguesa. Na segunda, denominada de 

Ciências Sociais, havia cinco partes: “Geografia Local”, “História do Brasil”, “Instrução 

Moral”, “Ciências Naturais” e “Higiene”. 

A análise de diferentes livros didáticos e das variações ao longo do tempo possibilita 

identificar as mudanças que foram acontecendo ao longo das décadas de 1930 à de 1960 nos 

materiais de Estudos Sociais. Inicialmente, o Programa do Distrito Federal de 1934 foi 

referência e os livros receberam o título de “Ciências Sociais”, integrando diferentes áreas de 

conhecimento e incluindo textos para leitura e sugestões de atividades práticas. A partir da 

década de 1950, prevaleceram os “Estudos Sociais” nos títulos, mas com pouca preocupação 

com sugestões de atividades que escapassem do livro. Ao mesmo tempo, foram sendo 
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expostos explicitamente os conteúdos de ciências, inclusos desde 1934, mas que estavam 

imersos na integração do estudo da cultura e da natureza. Nesse contexto, foram publicados 

manuais com o título de “Estudos Sociais e Naturais” ou “Estudos Sociais e Ciências 

Naturais”. Já na década de 1960, a proposta de integração das áreas passou a agregar também 

o estudo da linguagem, que já estava no trabalho com leitura de textos nos livros anteriores, 

mas que passou a ser apresentado em uma parte distinta em alguns manuais, contemplando 

textos que versavam sobre temas históricos, geográficos e de valor moral, e exercícios de 

gramática. Nessa mesma época, as áreas de geografia, história e ciências continuaram 

integrando livros de Estudos Sociais, mas desmembradas em partes de um mesmo livro, com 

programas, capítulos e textos distintos. 

Do ponto de vista teórico da história da educação, os Estudos Sociais desenvolvidos 

entre as décadas de 1930 e 1960 suscitam questões importantes. Possibilitam avaliar a 

organização das disciplinas no interior da escola e a estrutura do currículo. Ou seja, os 

fundamentos dos Estudos Sociais criticavam a fragmentação do saber disciplinar e, 

simultaneamente, constituíam “matéria”, “área” ou “disciplina” integrando um conjunto de 

outras disciplinas. Ao mesmo tempo, sua constituição têm sido específica do espaço 

institucional da escola, incorporando proposições para romper os muros da escola e 

estabelecer vínculos orgânicos com a comunidade mais próxima. Diferenciavam-se ainda por 

priorizar os métodos de estudo, em vez de se identificarem apenas com os conteúdos. Além 

disso, os Estudos Sociais assumiam o espaço de formação de novos comportamentos para a 

classe trabalhadora, que ingressava na escola primária, difundindo condutas próprias para os 

espaços institucionais, a cultura letrada, valores cívicos, conteúdos para construção de uma 

identidade nacional e padrões de higiene e saúde solicitados pela “nova” sociedade urbana.  
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OS MOVIMENTOS SOCIAIS, O GOVERNO  
PEDRO GONDIM E O GOLPE CIVIL-MILITAR NA PARAÍBA 

 
Paulo Giovani Antonino Nunes1  

 
Resumo: Nos momentos que antecederam o golpe civil-militar no Brasil, em 1964, o Estado 
da Paraíba vivia um momento de grande efervescência política e social; com um governo que 
apesar de aliado das forças conservadoras do estado tinha práticas próximas do ideário 
populistas, desenvolvido em nível nacional pelo governo de João Goulart, com vários setores 
da sociedade civil bastantes mobilizados, e principalmente com um movimento camponês, 
expresso através das Ligas, com capacidade de mobilização e de confronto com os grandes 
proprietários rurais. Esta pesquisa, ora em andamento, pretende analisar as tramas políticas 
que se desenvolveram durante o golpe, a repressão sobre a sociedade civil e a reação desta; 
bem como a implantação da ditadura militar no referido estado, observando as forças políticas 
e sociais que participaram desta construção, as que resistiram a elas e a repressão que abateu 
sobre as mesmas.  
 
Palavras-chave: História Política. Cultura Política. Ditadura Militar.     
 
 
Abstract: In the moments previous to the military coup in Brazil, in 1964, the State 
of Paraíba went through a moment of great political and social effervescence; with 
a government that, besides being allied with conservative forces in the state, had actions 
similar to populist ideas, developed on National level during João Goulart's government, with 
several sectors of civil society well mobilized, and specially with peasant movement, 
expressed by Leagues, with the capacity of mobilizing and confronting important landowners. 
The text talks about  political plots that developed themselves during the military coup in the 
State of Paraíaba, repression over the civil society and the reactions of the latest to the 
mentioned events.  
 
Keywords: Political History. Political Culture. Military Dictatorship.   
 

 
INTRODUÇÃO  
  
 Segundo Carlos Fico (2004) com o relativo distanciamento do tempo do golpe-civil 

militar no Brasil velhos mitos e estereótipos estão sendo quebrados, devido tanto a pesquisa 

histórica factual de perfil profissional quanto a um ‘desprendimento político’ que permite que 

tabus e ícones da esquerda sejam contestados sem que tais críticas sejam classificadas de 

‘reacionárias’. Assim, segundo o referido autor, determinadas temáticas começam a ser 

abordadas, tais como: o pequeno apreço dos principais atores históricos do período do golpe 

de 64 pela democracia, inclusive a esquerda; o ‘deslocamento de sentido’, operado sobretudo 

após a Campanha da Anistia, relativo às esquerdas revolucionárias que foram para a luta 

armada, outrora apresentadas como integrantes da resistência democrática; o perfil vacilante e 

                                                 
1 Professor do Departamento de História, da UFPB, Campus I, João Pessoa.   
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o possível golpismo de João Goulart, diferentemente do mito do presidente reformista 

vitimado pelos reacionários. Também os clichês sobre o golpe de 64, os militares e o regime 

vão sendo deixados de lado, como a idéia de que só após 1968 houve tortura e censura; a 

suposição de que os oficiais-generais não tinha responsabilidades pela tortura e o assassinato 

político; a impressão de que as diversas instancias da repressão formavam um todo 

homogêneo e articulado; a classificação simplista dos militares em ‘duros’ ou ‘moderados’ 

etc. Enfim, segundo Fico (2004:30), “Por tudo isso, podemos falar de uma nova fase de 

produção históricas sobre o período”.  

 

1 A ATUAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL E DOS MOVIMENTOS SOCIAIS NA 
PARAÍBA NA CONJUNTURA PRÉ-1964   

 

O final do período populista na Paraíba foi marcado por mobilizações dos 

trabalhadores urbanos e rurais. A intensificação da urbanização, com o avanço do capitalismo 

no campo, propicia o surgimento de práticas populistas.  

 Na época, o movimento sindical urbano na Paraíba era ainda muito incipiente, 

limitado às reivindicações corporativas, sem se envolver, ainda, nas questões políticas, como 

era próprio do movimento sindical desse período, em outras regiões do país. Apenas o setor 

bancário tinha uma atuação mais politizada e passou a desempenhar um papel de liderança 

dentro da classe trabalhadora urbana. Posteriormente, também os Sindicatos de Fiação e 

Tecelagem de Rio Tinto e Santa Rita passam a ter uma atuação mais combativa.  

Na década de 1960, foi criado, a partir da atuação de vários presidentes de sindicatos, 

a Comissão Intersindical (COSINTRA), voltada para as reivindicações básicas dos 

trabalhadores. A partir desta entidade sindical, foi criado o núcleo local do Comando Geral 

dos Trabalhadores (CGT), que passou a acompanhar e dar apoio aos diversos movimentos 

reivindicatórios e grevistas surgidos no período. Também foi criado o Pacto de Unidade e 

Ação, tendo como base os sindicatos dos portuários e ferroviários de Cabedelo. Além desse 

avanço do movimento sindical, outras entidades da sociedade civil passaram a atuar de forma 

mais reivindicativa, principalmente o movimento estudantil secundarista e universitário, e a 

Associação Paraibana de Imprensa (API). Esta, a partir do momento que passou a ter uma 

direção mais progressista, sob a presidência de Adalberto Barreto (CITTADINO, 1998:75 e 

segs.).  Outro campo de atuação importante das forças nacionalistas e de esquerda foi a 

Campanha de Educação Popular (CEPLAR), fundada em 1961, com o objetivo de, inspirada 

no método Paulo Freire, promover atividades de educação/conscientização junto às camadas 
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populares. Inicialmente, atuou na cidade de João Pessoa e, posteriormente, expandiu-se para 

outras cidades do interior do Estado. Foi fundada por estudantes e profissionais da área de 

educação e assistentes sociais ligadas à JUC (Juventude Universitária Católica). No seu 

Conselho Deliberativo, estavam representados o movimento sindical, o estudantil, a Igreja 

Católica, a API, dentre outras entidades. Os comunistas também participam diretamente, 

principalmente, o teatrólogo Paulo Pontes, que produziu peças, músicas e folhetos para suas 

atividades (PORTO;LAGE, 1994:36;163 e segs.). Porém, apesar do avanço do movimento 

sindical e popular, quem irá dar o tom das manifestações populares deste período é o 

movimento camponês, através das Ligas Camponesas. 

 A “paz agrária” no campo paraibano era garantida pelo jogo entre o Grupo da Várzea, 

composto, principalmente, pelas famílias Ribeiro Coutinho e Veloso Borges, e pelo Estado, e 

fundamentava-se na exploração máxima do campesinato. Era possível detectar a relação entre 

dono da terra e o Estado, este, representado na zona de latifúndio pela força policial sob o 

comando do delegado. A autoridade, civil ou militar, embora juridicamente designada para 

garantir a ordem pública, estava a serviço de um dos grupos oligárquicos no poder. O Grupo 

da Várzea conseguia manter a dominação oligárquica, legitimando o poder político do Estado 

através do curral eleitoral e do voto de “cabresto”.   

 A questão agrária na Paraíba só passou a ser questionada no final da década de 1950, 

com as mudanças profundas ocorridas nas relações de produção no interior do sistema 

latifundiário, que culminaram com a expropriação definitiva do camponês e a sua conseqüente 

expulsão da terra. Neste momento, os camponeses começaram a resistir, com a criação das 

Ligas Camponesas e dos sindicatos rurais. 

 A origem das Ligas Camponesas na Paraíba está ligada ao rompimento da luta 

camponesa com o localismo paroquial e o conseqüente questionamento da estrutura de 

dominação, representada pelo atrelamento do aparelho governamental ao grupo da Várzea e a 

própria mobilização dos trabalhadores, através de congressos, e da influência das lutas de 

Pernambuco (BENEVIDES, 1985:32 e segs.). A primeira Associação dos Trabalhadores 

Agrícolas da Paraíba, criada em 1958, e que ficou conhecida como Liga de Sapé, era bastante 

parecida com a Liga da Galiléia, que deu origem à luta social agrária, apesar de diferenças no 

modelo organizacional. A Liga de Sapé, a exemplo da Liga do engenho Galiléia de 

Pernambuco, procurou desvincular-se da identificação com o comunismo, não adotando o 

nome de Liga e convidando um pequeno proprietário para ser seu presidente, apesar da 

direção real do movimento estar nas mãos do líder camponês João Pedro Teixeira.  
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 As Ligas espalharam-se rapidamente por várias cidades do Estado, atingindo um total 

de 15 entidades, com cerca de quarenta mil sócios. A Liga de Sapé foi a maior do Brasil, 

chegando a contar com 13.000 membros, seguida pela de Mamanguape, com 10.000, apesar 

de toda repressão do bloco agroindustrial. Começaram a ser estabelecidas relações entre o 

campesinato paraibano e o mundo urbano da Capital, passando as Ligas a receberem apoio de 

parte da imprensa, de parlamentares progressistas, da Frente de Mobilização Popular, do 

Centro de Educação Popular (CEPLAR), de segmentos da Igreja, de estudantes, das esquerdas 

e até de elementos liberais da classe média. A divergência interna presente no movimento em 

Pernambuco, entre os seguidores de Francisco Julião e os do PCB, também se fazia presente 

na Paraíba. As Ligas na Paraíba se dividiam entre a liderança dos “julianistas”, Elizabeth 

Teixeira e Antônio Dantas, e dos militantes do PCB. Mas o PCB era majoritário na Paraíba, o 

que facilitou a tese de adesão à sindicalização no campo, defendida por este Partido. 

 A criação das Ligas Camponesas na Paraíba gerou uma violenta reação de parte dos 

grandes proprietários. Não satisfeitos com a “petulância” dos camponeses, que ousavam se 

organizar para lutar por seus direitos, reagiram de forma mais violenta do que a usual no trato 

com os camponeses, usando a repressão e a violência contra as manifestações. Os 

latifundiários usaram dois métodos para intimidar os camponeses. Apelaram tanto para 

argumentos “sutis” de persuasão, tais como: a ameaça de expulsão das terras; de agressões e 

de morte; cooptação de lideranças e sua transferência para outras regiões; intimidação através 

da realização de manobras militares em áreas de conflito, como para o uso da violência 

efetiva, sob diversas formas: espancamentos, invasão e destruição das residências, prisões 

irregulares e, por fim, assassinatos de lideranças. Também, tornou-se comum a criação de 

milícias particulares, fortemente armadas, no interior das propriedades, em áreas socialmente 

críticas. 

 A escalada da violência teve início no Engenho Miriri, localizado entre os municípios 

de Sapé e Mamanguape, após um conflito entre membros da Liga e proprietários, que resultou 

na morte do líder camponês Alfredo Nascimento. Em seguida, houve o assassinato do líder da 

Liga de Sapé, João Pedro Teixeira (Aued, 1986:27 e 50). Este crime teve repercussão a nível 

nacional. Foi acusado de mandante do crime o senhor Aguinaldo Veloso Borges, sexto 

suplente de deputado estadual, que, após uma manobra promovida pelo deputado Joacil 

Pereira de Brito, na Assembléia Legislativa, assumiu o mandato e passou a gozar de 

imunidade parlamentar.2  

                                                 
2 A Coligação Nacionalista Libertadora (UND e PL) elegeu onze deputados estaduais na eleição de 3 de outubro 

de 1958. Destes, um licenciou-se, dando lugar a que os cinco primeiros suplentes assumissem e, em seguida, 
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Foram registrados vários casos de espancamentos e mortes de lideranças das Ligas e 

camponeses a elas ligados. Em diversos momentos, os camponeses reagem às agressões 

recebidas, desencadeando um processo de enfrentamento que culminou com a ocorrência de 

vítimas, tanto entre os camponeses, quanto entre as milícias dos proprietários, como foi o caso 

do confronto que ficou conhecido como “Chacina de Mari”.3 Estas violências chegaram ao 

auge após o Golpe de 1964, que resultou no total desmantelamento do movimento camponês.  

 

1.2 O GOVERNO PEDRO GONDIM E GOLPE CIVIL-MILITAR NA PARAÍBA  

               

 O governo de Pedro Gondim, iniciado de forma interina em 1958 e depois continuado 

através de eleições em 1960, representou o auge do populismo na Paraíba.  

Durante o período inicial de seu segundo governo (1961-1965), Pedro Gondim 

permaneceu fiel aos princípios populistas, pelos quais foi eleito. Frente à crescente 

mobilização camponesa, no início dos anos sessenta, manteve uma posição de tolerância e 

compreensão, sem chegar a estimular ou apoiar às ações mais radicais. Também se percebe, 

nos seus pronunciamentos sobre a questão agrária no Nordeste, uma identificação com as 

reivindicações dos trabalhadores rurais, por ele consideradas legítimas, e de condenação da 

estrutura agrária então vigente.  

Diante dos conflitos mais sérios envolvendo camponeses e proprietários, a atitude 

inicial de Gondim pautava-se na concepção de legitimidade das Ligas e, assim, caracterizava-

se pela não aceitação do uso da repressão e da violência contra o movimento. Ao não aceitar o 

uso da violência contra as manifestações dos camponeses, o Governo procura adotar a difícil 

posição de relativa imparcialidade, esperando que a resolução dos conflitos se desse através 

de medidas judiciárias, ou seja, pelo respeito às leis. Porém, em um momento de violenta 

efervescência social, manter uma postura desse tipo significava, no mínimo, deixar no 

abandono aqueles que, no momento, eram mais frágeis, no caso, os camponeses, 

principalmente, levando-se em conta que, no Estado da Paraíba, a justiça ainda era 

                                                                                                                                                         
entrassem de licença, até que chegou a vez dos sexto suplente, Aguinaldo Veloso Borges assumir. A trama 
ficou evidenciada pela Ata da Assembléia Legislativa do Estado do dia 11 de abril de 1962: “Expediente 
Requerimentos:  

 Do Deputado Clóvis Bezerra requerendo 31 dias de licença para tratamento de saúde. Do Deputado Flaviano 
Ribeiro, no mesmo sentido.  

 O Sr. Presidente informa que está na ante-sala desta Assembléia o Suplente Aguinaldo Veloso que foi 
convocado por esta Assembléia e vem assumir o mandato”. (apud BENEVIDES, op., cit.,1985:.99).    

3  Conflito entre um administrador de fazenda, vigias e policiais arrebanhados de um posto policial de Santa 
Rita, e camponeses, que resultou em oito mortos, entre as quais o administrador da Usina São João e o 
presidente da Liga Camponesa de Mari, Antônio Galdino. 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

amplamente controlada pelos representantes da classe dominante. Essa posição de Gondim, 

se, por um lado, evitou que, durante a primeira metade de sua administração, fosse usada a 

repressão policial contra os camponeses, por outro, não impediu o uso da violência dos 

proprietários contra os camponeses. Mas, essa posição do Governo do Estado, de respeito às 

leis, significava um avanço dentro de uma sociedade em que nem esse elemento básico de 

regulamentação das relações sociais era respeitado pelos grupos dominantes. Além disso, 

significava também a garantia da manutenção de um mínimo de espaço de expressão para as 

vozes discordantes. 

 Essa postura do governo de Gondim, de procurar manter-se como árbitro entre as 

classes em conflito, era um reflexo da composição populista que o elegeu. Pois ele se 

encontrava encurralado entre a crescente pressão dos trabalhadores rurais e das forças de 

esquerda, grupos com os quais mantinha vínculos desde a campanha, e os compromissos com 

os grupos agrários tradicionais do Estado, com os quais se aliou para se eleger. Assim, sua 

margem de conciliação era muito reduzida. A dificuldade de atingir um ponto de equilíbrio 

reflete-se nas respostas dadas pelos seus interlocutores, tanto os grupos de esquerda, quanto os 

grupos agrários, que ora o aplaudem, ora o criticam. Porém, mesmo o governo Gondim tendo 

uma atitude dúbia e omissa com relação aos conflitos no campo, ele, na necessidade de atrair 

as esquerdas, deu amplos espaços aos segmentos vinculados a estas forças. Dessa forma, 

Gondim sempre deixou clara a sua posição de vinculação às teses reformistas, defendidas por 

esses grupos. Defendeu as reformas de base, dentre as quais a reforma agrária, apesar de ter 

tido poucas ações práticas no sentido de realizá-las. Também se incorporou ao movimento 

pela legalidade, no sentido de garantir a posse de João Goulart, após a renúncia de Jânio 

Quadros, e defendeu a volta do presidencialismo no plebiscito de 1963. Também procurou 

imprimir uma nova feição ao Estado – de acordo com os princípios reformistas e do nacional-

desenvolvimentismo, dos qual era defensor – através da tecnificação do aparelho de Estado e 

da industrialização.  

 No final de 1963, as crescentes mobilizações dos setores reformistas e de esquerda 

levaram a uma ruptura com o populismo “gondinista”. Três acontecimentos levaram a um 

afastamento entre as forças populares e de esquerda e o governo Gondim. Primeiro, uma 

manifestação de estudantes secundaristas e universitários contra o desrespeito à lei da meia 

passagem, que foi reprimida pela polícia; segundo, a tragédia de Mari, e por fim, a invasão da 

Faculdade de Direito4. Estas ocorrências são um marco decisivo do esgotamento 

                                                 
4  Segundo cobertura da imprensa na época, a invasão foi liderada pelo deputado Joacil Pereira de Brito e pelo 

estudante Marcus Odilon Ribeiro Coutinho, com o objetivo de desalojar da Faculdade estudantes que 
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“gondinista”, que se consubstancia no afastamento do governador das forças populares e de 

esquerda do Estado e no seu aprisionamento absoluto às classes conservadoras.  

                                                                                                                                                        

Esta posição do governo Gondim deve ser analisada, tendo-se em vista a composição 

populista que o elegeu, assim como a sua disposição em governar no centro dessa política 

populista. Pois, por um lado, ele foi eleito com o apoio da UDN, partido de feições 

conservadoras, que, naquela conjuntura, não tinha como suplantar sua popularidade e 

terminou apelando para uma aliança, como forma de chegar ao poder. E como Gondim, após 

sair do PSD, não dispunha de uma máquina partidária capaz de assegurar sua vitória, aceita o 

apoio udenista. Mas, mesmo contando com o apoio da UDN, Gondim não poderia prescindir 

do apoio das forças populares e de esquerda, que se tornaram a base de sua campanha e que 

desempenharam um papel significativo na fase inicial de seu governo. Assim, dentro desse 

pacto populista, ele fica contido entre duas forças antagônicas que, progressivamente, 

reforçam a pressão sobre ele, tornando a manutenção do pacto impossível, o que leva à sua 

ruptura e a uma tomada de posição favorável às forças conservadoras.  

A guinada do governo, no sentido de sua vinculação definitiva com os grupos 

conservadores, já se mostra nas conseqüências do episódio de Mari, onde o Governador, além 

da medida de praxe representada pela abertura de um inquérito para identificação dos 

culpados, procede à montagem de um forte esquema de repressão aos camponeses, enviando 

para os locais de maior tensão um forte aparato policial comandado pelo coronel Luiz de 

Barros5. O governo também fez alterações no aparato policial, tentando reforçar a comunhão 

que se estabeleceu entre o Governo do Estado e os representantes das Forças Armadas no 

Estado, após os desdobramentos dos conflitos de Mari e da Faculdade de Direito, e não 

permite qualquer tentativa de realização de manifestações contestatórias em João Pessoa e em 

outras localidades. Estas mudanças de postura do governo Gondim são claros indicativos do 

novo direcionamento político adotado pelo governo. Muito mais do que apenas o reforço das 

vinculações com as classes conservadoras, o que se percebe, a partir desse posicionamento do 

governador, é o estabelecimento, anteriormente ao 31 de março, de uma franca sintonia do 

Governo do Estado com os interesses e com o pensamento das Forças Armadas.  

 
protestavam contra a vinda do governador da Guanabara, Carlos Lacerda, à Paraíba. In: “Grupo anti-lacerdista 
promoveu, sem motivo, desordens em João Pessoa, Diário de Pernambuco, 05 de março de 1964. (apud 
RODRIGUES, Cláudio José Lopes. Alienados e Subversivos. A Aventura Estudantil (1950-1999). João 
Pessoa: Idéia, 2000:15). O ex-deputado Joacil de Brito Pereira nega que tenha invadido a Faculdade. Ver, 
BRITO, Joacil de. Eu não invadi a Faculdade. In GUEDES, Nonato. et al. (Orgs). O jogo da verdade. 
Revolução de 64 30 anos depois. João Pessoa: A União, 1994: 273- 275.     

5  Um dos mais temidos repressores dos movimentos sociais da Paraíba, posteriormente, durante o regime 
militar, foi eleito deputado estadual.   
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 Enquanto Pedro Gondim se aproximava das forças golpistas, dava-se, ao mesmo 

tempo, um avanço das forças de direita no sentido de conspiração e de sua organização e 

reação contra as mobilizações das forças de esquerda, ocorridas antes de 1964. Os 

proprietários rurais organizaram-se na Associação dos Proprietários da Paraíba (APRA), que 

ficou conhecida como LILA (Liga dos Proprietários). Esta entidade exercia uma atividade 

paramilitar, voltada para a defesa das suas propriedades privadas. 

 A articulação do golpe de 64 na Paraíba contou com a participação conjunta dos 

setores civis e militares, membros da UDN, do PSD e jornalistas. Nada indica que o Governo 

do Estado tenha tido alguma participação na conspiração golpista, apesar da sintonia de 

interesses e de ação que já vinha se manifestando entre o governador e a guarnição federal da 

Paraíba. O mais provável, é que ele tenha sido tomado de surpresa. Além disso, também não 

tinha uma posição definida, nem tampouco homogênea, a ser assumida. Pois parte do seu 

secretariado defendia o rompimento com o Governo Federal e a adesão imediata ao golpe; e 

outra parte pretendia a adoção de uma posição em apoio a João Goulart.  

No dia do golpe, Gondim sofreu pressão dos militares para aderir, contudo só tomou 

sua posição no dia seguinte, com a chegada do líder do governo à Assembléia, Antônio Vital 

do Rêgo. A partir deste momento, percebendo a irreversibilidade do movimento militar, a 

fragilidade das forças “janguistas” e, principalmente, a importância do momento para sua 

sobrevivência política, Pedro Gondim elabora uma nota de apoio ao movimente golpista. Esta 

decisão garantiu-lhe não apenas a sua permanência à frente do Governo do Estado, como a 

preservação de sua liberdade, pois, se a decisão tivesse sido outra, ele, provavelmente, teria 

sido deposto e preso. A partir daí, a adesão de Gondim à “revolução” se dará de forma 

absoluta e inquestionável (CITADDINO, 1998:100 e segs.).   

O golpe militar também tomou de surpresa as forças de esquerda da Paraíba. Na noite 

de 31 de março, após as noticias da eclosão do golpe, chegou a ser iniciado um comício no 

bairro de Cruz das Armas, promovido por entidades ligadas à esquerda – Partido Comunista, 

CGT, Pacto de Unidade e Ação e Federação das Ligas Camponesas – que foi dissolvido pelas 

tropas federais. Outra tentativa de reação se deu na cidade de Rio Tinto, onde camponeses e 

operários, através do sindicato e das Ligas Camponesas e contando com o apoio do prefeito, 

tomaram a fábrica de tecidos, paralisando suas atividades e isolando os pontos estratégicos da 

cidade com arame farpado. Mas a Policia Militar reprimiu o movimento e prendeu o prefeito. 

Em Sousa, o prefeito Antônio Mariz realizou um comício em praça pública e também foi 

preso. Em Campina Grande, o prefeito Newton Rique deu declarações dizendo-se contrário ao 

golpe, sendo depois cassado. A partir daí, as forças golpistas dominaram totalmente a 
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situação. A API foi invadida pelo Exército; a CEPLAR também foi invadida por civis 

engajados no golpe. Foram registradas 178 prisões efetuadas no setor urbano e 172 prisões de 

trabalhadores rurais e camponeses. Houve o aniquilamento das Ligas Camponesas. A 

repressão no meio rural, além de ser feita pela Polícia Militar e pelo Exército, contou com a 

colaboração de capangas e das milícias particulares dos proprietários rurais. A sociedade civil 

com um todo apoiou o golpe militar. Os jornais publicaram notas de apoio às Forças 

Armadas, de vários sindicatos e associações. A Assembléia Legislativa, através de seu 

presidente Clóvis Bezerra (UDN) apóia de imediato o golpe e a Câmara Municipal de João 

Pessoa, também. Ambas as casas legislativas, antecipando-se às determinações estabelecidas 

pelo Governo Federal através do AI-1, procederam à cassação dos mandatos de parlamentares 

supostamente envolvidos com atividades e ideologias consideradas subversivas. A 

Assembléia Legislativa, através de projeto do deputado Joacil de Brito Pereira, cassou 

inicialmente o deputado Assis Lemos e os suplentes Figueiredo Agra e Agassiz Almeida. E a 

Câmara de João Pessoa cassou o mandato do vereador Antônio Augusto Arroxelas e dos 

suplentes, José da Silva Gomes, conhecido como Zé Moscou, e Leonardo Leal. O setor 

estudantil também foi muito perseguido. As direções das entidades estudantis, tanto 

secundaristas como universitárias, sofreram intervenções. Também houve perseguição a 

professores universitários e expurgos no aparelho estatal.   

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS    

 

A política paraibana caracteriza-se pela permanência das elites no poder. Mesmo 

quando ocorreram mudanças no sistema político, boa parte desses setores conseguem se 

adequar ao novo regime que se implanta. Outra característica da política paraibana é a 

dependência das benesses do Estado para que lideranças políticas se mantenham no topo do 

poder. Geralmente, o político que não detém o controle da máquina estatal, tende a cair no 

ostracismo. Contudo, esta relação entre o controle da máquina e vitórias eleitorais não se 

estabeleceu de forma mecânica, pois, em alguns momentos, a máquina também sofreu 

derrotas. Eventuais êxitos das oposições paraibanas não significaram alterações substanciais 

na estrutura de poder na Paraíba, porque, na maioria das vezes, essas oposições eram apenas 

dissidências intra-elites. Sendo que o monopólio do poder pelas elites provenientes da 

Revolução de 1930, só encontrou um desafio mais sério no início dos anos 60, quando estas 

elites precisaram recorrer à força das armas para conterem segmentos populistas que tendiam 

para posições esquerdistas (MELLO, 2001: 121). 
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 Porém, mesmo que a supremacia do Estado sobre a sociedade civil seja uma das 

principais características da estrutura de poder na Paraíba, não significa que esta seja algo 

amorfa, em todas as fases da história paraibana. Pois, apesar da repressão do aparato estatal, 

ela manifestou-se e chegou a contestar de forma veemente o sistema, como nos momentos que 

antecederam o golpe militar de 1964. Neste momento, no âmbito da sociedade civil, se 

destacaram na luta por transformações sociais no Estado da Paraíba, entre outros, a 

Associação Paraibana de Imprensa (API), o movimento sindical, o movimento estudantil e, 

principalmente, o movimento camponês, através das Ligas Camponesas. 
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Folheando as páginas de um antigo periódico: a Revista de História e o ensino de história 
 

Fabrício Gomes Alves* 
 

Resumo 
Nesse trabalho que ora apresentamos, pretendemos analisar alguns dos aspectos que se 
relacionam à Revista de História, periódico fundado em 1950, pelo prestigioso historiador 
Eurípedes Simões de Paula. O levantamento acerca da produção historiográfica publicada 
nesse suporte impresso revelou aspectos interessantes, que nos permitem discutir as relações 
que essa revista manteve com os temas que dizem respeito ao ensino de história. Muitas 
dessas questões relacionadas ao ensino foram publicadas em uma seção que se intitulava 
Questões Pedagógicas. Dessa forma, diante de um segmento tão interessante como esse, 
propomos uma reflexão que objetiva estabelecer uma espécie de balanço acerca dos artigos, 
ensaios e textos publicados nessa secção da Revista de História, que difundiu varias 
discussões acerca de temas como o ensino de história. 
Palavras-chave: Revista de História; Ensino de história; Historiografia. 
 
Résumé 
Dans le travail présenté, nous examinerons certains des aspects qui se rapportent à la Revista 
de História, revue fondée en 1950, par le prestigieux historien Eurípides Simões de Paula. 
L'enquête sur la production historiographique publié sous forme papier ont révélé des aspects 
intéressants, nous permettant de discuter de la relation que le magazine a eu avec les questions 
qui concernent l'enseignement de l'histoire. Beaucoup de ces questions relatives à 
l'enseignement ont été publiés dans une section qui s'appelle Questions Pédagogiques. Ainsi, 
face à cette intéressant section, nous proposons une étude qui vise à établir une sorte d'analyse 
sur les articles, d'essais et de textes publiés dans cette section de la Revista de História, qui a 
diffusé plusieurs discussions sur des sujets tels que l'enseignement de l'histoire. 
Mots-clés: Revue de l'histoire; L'enseignement de l'histoire; Historiographie.      
  

  

 A publicação, nas páginas da Revista de História, de uma seção como Questões 

Pedagógicas não deve causar espanto ou surpresa, pois, Eurípedes anunciara, desde o 

primeiro exemplar, que sua revista estava aberta a contribuições de autores das mais diversas 

áreas. Dessa forma, a preocupação com as questões que dizem respeito ao ensino aparece 

desde o primeiro momento em que o periódico começou a circular. Essas inquietações 

manifestam-se não apenas ante esse desejo de fazer da Revista de História uma revista ampla 

e interdisciplinar. A mais do que isso, tal atenção fica exposta, também, no momento em que 

Eurípedes define que um dos objetivos de sua revista é estabelecer um canal de diálogo entre 

a FFCL-USP e os professores de História do ensino secundário. No trecho que segue abaixo, 

é possível observar como o diretor desse suporte articulou essa relação entre a Revista de 

História e o ensino de história. 

                                                 
*  Aluno de mestrado do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal da Paraíba. Área de 

Concentração: História e Cultura Histórica. Linha de Pesquisa: Ensino de História e Saberes Históricos.  
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Mas a Revista quer ter também outra finalidade, quer ser o traço de união entre a 
Faculdade e os professores de História do ensino normal e secundário. Para isso 
pretende fornecer-lhes bibliografias sempre atualizadas, interpretações novas de 
fatos históricos em geral, resenhas críticas de obras recentes, comentários à 
margem de assuntos controvertidos e documentos devidamente estudados. Tudo, 
enfim, quanto possa aliviar, em parte, as naturais deficiências das bibliotecas 
existentes no interior do Estado (PAULA, 1950: p. 2). 

 

 Eis, então, uma das finalidades fixadas por Eurípedes, que não objetivava que sua 

revista tivesse apenas a função de estimular os pesquisadores e os professores universitários. 

Antes, ele queria que esse periódico ultrapassasse os muros da academia e chegasse até os 

professores de História que enfrentavam realidades diversas, nos inúmeros rincões de nosso 

país. Sem dúvida, a Revista de História elegia, desde os seus primórdios, os professores, de 

uma forma geral, e os professores de História, de uma forma específica, como um dos seus 

públicos centrais. Se levarmos em consideração a tiragem e a circulação que esse periódico 

teve dentro e fora do Brasil, podemos afirmar que tal audiência parece ter sido plenamente 

concretizada. Com uma tiragem inicial de 2.000 exemplares, que aumentou para 3.000 já em 

1963, a Revista de História foi, desde a sua origem, sistematicamente enviada para as mais 

importantes universidades das Américas, Europa e Oriente. Novinsky (1983: p. 479) não 

hesita em afirma que esse periódico atingiu todos os continentes do globo: África, Europa, 

Oceania, América do Norte, Central, Caribe e numerosos países da América do Sul. 

Universidades como a de Varsóvia, Austin, Tóquio e Jerusalém, por exemplo, guardam em 

suas bibliotecas exemplares da revista de Eurípedes. Nessas cidades, bem como em outros 

países, a Revista de História era distribuída não apenas para os acervos das Universidades, 

mas também para outras bibliotecas e instituições culturais, fossem elas públicas ou privadas. 

 Todavia, os receptores dessa revista que se espalhavam ao redor do mundo, dentre os 

quais destacamos os professores, tiveram que esperar alguns anos para poder dispor da leitura 

das Questões Pedagógicas. Isso porque essa seção é um dos segmentos da revista que não 

foram publicados desde o primeiro exemplar, que foi impresso e começou a circular durante o 

ano de 1950. Como bem demonstra o levantamento que empreendemos, essa seção apareceu 

pela primeira vez no exemplar de número 13 da Revista de História, publicado durante o ano 

de 1953. Coube à licenciada Emilia Nogueira, que havia concluído o curso de Geografia e 

História na FFCL-USP, escrever os primeiros apontamentos que foram publicados nas 

Questões Pedagógicas. Seu texto, intitulado A revolta “camponesa” de 1381 na Inglaterra, 

constitui uma espécie de sugestão para a elaboração de aulas sobre esse tema. Tal orientação é 
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expressa pelo próprio diretor da revista que, em uma pequena nota de rodapé, esclarece o 

seguinte acerca dessa matéria: 

 

Com o presente trabalho, a Revista de História inicia a publicação de tipos de aula, 
visando a auxiliar os nossos colegas do interior que se acham muitas vezes 
desprovidos de bibliotecas especializadas sobre esses assuntos. Esperando que esta 
nossa iniciativa seja bem recebida por parte dos nossos leitores, daremos a lume, 
oportunamente, novas aulas (PAULA, 1953: p. 245). 
 

 Como bem pode ser observado, o objetivo de utilizar a revista, para estabelecer um 

canal de diálogo profícuo com os professores de História, não cessou após os três primeiros 

anos de circulação do periódico. Ao contrário, tal iniciativa ganhou ainda mais impulso com o 

aparecimento dessa seção, pois, a partir desse momento, a revista dispunha de um segmento 

voltado exclusivamente para as questões que dizem respeito ao ensino. Antes disso, ou seja, 

nos doze primeiros exemplares da Revista de História, essas discussões eram publicadas de 

forma irregular, em outras seções, tais como a seção de Artigos e Fatos e Notas1. Portanto, 

inegavelmente, a freqüência e a regularidade com que foram publicados os debates acerca do 

ensino, aumentaram bastante após a inauguração dessa seção específica. Essa afirmação pode 

ser comprovada quando atentamos para os dados que arrolamos, que mostram que as 

Questões Pedagógicas foram impressas em 54 dos 113 exemplares, publicados ao longo dos 

27 anos que a revista circulou sob a direção de Eurípedes. Essa proporção equivale a, 

aproximadamente, 47,7%! Isso quer dizer que essa seção, apesar de ter sido inaugurada três 

anos após a criação da revista, apareceu em quase metade do total dos exemplares publicados. 

 Somente para se ter uma idéia, do exemplar de número 13 ao exemplar de número 20, 

que, somados, constituem 8 exemplares, essa seção só não foi publicada nos números 16 e 19. 

Todavia, a partir desse instante, as lacunas cessam e as Questões Pedagógicas passa a ser 

publicada, ininterruptamente, do número 20 ao exemplar de número 48, o que equivale a uma 

seqüência de 29 publicações. Diante desses dados, podemos dizer que essa seção circulou de 

                                                 
1  Na seção de Artigos, José Q. Ribeiro, que defendeu sua tese de doutorado em 1943, sob a orientação de 

Alfredo Ellis Júnior, publicou, em 1950, um texto sobre os pareceres e projetos pedagógicos de Rui Barbosa. 
Já nos Fatos e Notas, foram publicados três textos até o aparecimento da seção Questões Pedagógicas: um de 
Pedro M. Campos acerca dos problemas do ensino, outro de Laerte R. Carvalho sobre Descartes e a pedagogia 
moderna e, por fim, um terceiro, escrito novamente por José Q. Ribeiro, que tratou da educação comparada. 
Os títulos e os anos de publicação desses apontamentos, redigidos pelos autores em questão, são: CAMPOS, 
Pedro Moacyr. Considerações sobre o problema do ensino. In: Revista de História. Fatos e Notas. n° 1. São 
Paulo, 1950. p. 103-108. RIBEIRO, José Querino. Monumentos da pedagogia brasileira: os “pareceres” e 
“projetos” de Rui Barbosa. In: Revista de História. Artigos. n° 2. São Paulo, 1950. p. 229-240. CARVALHO, 
Laerte Ramos de. Descartes e os ideais de uma pedagogia moderna. In: Revista de História. Fatos e Notas. n° 
12. São Paulo, 1952. p. 449-453. RIBEIRO, José Querino. O problema fundamental da educação comparada. 
In: Revista de História. Fatos e Notas. n° 12. São Paulo, 1952. p. 461-464. 
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forma contínua entre os anos de 1954 e 1961. Entretanto, depois dessa seqüência, o segmento 

em questão não mais foi publicado ininterruptamente. Várias lacunas se sucederam, sendo as 

mais longas os intervalos que vão do número 75 ao 85 e, logo em seguida, do 85 ao 97. 

Diante disso, a conclusão a que podemos chegar, é que a seção Questões Pedagógicas não 

constituiu um dos segmentos da Revista de História publicados regularmente, tais como as 

seções de Artigos ou Conferências. 

 No entanto, todas essas ausências, em pouco mais da metade dos exemplares 

publicados, não implicam uma produtividade infrutífera ou irrelevante. A medição em torno 

daquilo que foi produzido nessa seção, demonstra, simultaneamente, a relevância dos temas 

discutidos e a quantidade de trabalhos publicados. Dessa forma, nos 54 exemplares em que se 

imprimiu as Questões Pedagógicas, foram publicados 36 textos, sendo que 31 autores 

colaboraram com essas publicações. Desses colaboradores, alguns publicaram nessa seção por 

mais de uma vez, como é o caso de Emilia Nogueira, José Van den Besselaar, Álvaro da V. 

Coimbra, Geraldina P. Witter, José S. Witter e Amélia D. de Castro. Os conteúdos dos textos 

abrigados nessa seção eram diversos e os colaboradores tratavam de temas como ensino de 

história, historiografia, educação, pedagogia, didática, currículo, entre outros. Como nossa 

preocupação incide na relação que a Revista de História manteve com o ensino de história, 

atentaremos, sobretudo, para os textos que abordam essa questão. Assim, a consulta dos dados 

arrolados permite afirmar que 25 exemplares, dos 54 em que se imprimiu as Questões 

Pedagógicas, trataram de temas relativos ao ensino de história. Isso significa que essa 

discussão apareceu em 46,2% do total de revistas que publicaram essa seção. 

 Essa abertura para as questões que dizem respeito ao ensino de história, se torna ainda 

mais nítida quando atentamos para o fato de que 25 publicações, das 36 que se abrigaram nas 

Questões Pedagógicas, dissertaram acerca dessa temática. Tal proporção equivale a 69,4% 

dos textos que foram publicados nessa seção! Diante de números tão expressivos, fica 

bastante claro o espaço que Eurípedes oferecia em sua revista ao ensino de história. Perante a 

impossibilidade de analisar cada uma dessas publicações nesse momento, destacaremos 

somente alguns desses textos para ilustramos a riqueza dessa documentação. Dessa forma, 

gostariamos de iniciar tais comentários, atentando para o fato de que aquilo que Eurípedes 

havia prenunciado na inauguração das Questões Pedagógicas, efetivou-se. Em outras 

palavras, os exemplares que se seguiram ao de número 13, momento em que foi inaugurada a 

seção em questão, também publicaram “tipos de aula”. Assim, coube novamente a Emilia 

Nogueira, através do seu texto Tentativa burguesa de limitação do poder real durante a 

Guerra dos Cem anos. Sua expressão nos Estados Gerais de 1357, sugerir aos professores de 
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história modelos de aula e bibliografia sobre esse tema. Em seguida, Lilaz Silva de Paula e 

Dulce Ribeiro apresentaram um outro “tipo de aula”, dessa vez a partir de um texto intitulado 

Concepção histórica de Froissart através da análise de suas crônicas. 

 Outras publicações que merecem destaque, são os sucessivos apontamentos de autores 

como José Van den Besselaar e Álvaro da Veiga Coimbra. Ambos foram professores na 

FFCL-USP e suas publicações constituem o resultado dos cursos ministrados em sala de aula. 

Tratando, inicialmente, do holandês Besselaar, podemos dizer que a primeira parte de sua 

alentada Introdução aos Estudos Históricos foi publicada ainda durante o ano de 1954, 

especificamente, no exemplar de número 20. Tal obra, que foi publicada em 11 partes, foi o 

resultado de um curso que tinha por objetivo introduzir ou familiarizar os futuros 

historiadores profissionais com os métodos e as técnicas do oficio, a partir da história da 

própria história enquanto conhecimento. Já Coimbra publicou, a partir de 1956, uma série de 

trabalhos intitulados Noções de Numismática. Resultado de cursos que pretendiam oferecer 

aos alunos uma aproximação com essa “disciplina auxiliar”, esses textos trataram, ao longo de 

29 exemplares, das mais diversas questões que dizem respeito ao estudo das moedas, 

medalhas e condecorações. 

 Assim, apesar de ambos os autores preocuparem-se mais, nesses trabalhos, com as 

dimensões historiográficas e metodológicas do conhecimento histórico, tais publicações 

articulam-se bastante com o ensino de história. Isso porque esses textos auxiliaram não apenas 

a formação do pesquisador e do professor de História, mas também serviram para os alunos 

que, com essa iniciativa da Revista de História, puderam ter um acesso mais fácil a esse 

material, podendo, assim, acompanhar as aulas de forma sistemática. A contribuição desses 

autores, junto com a colaboração de Josué Callander dos Reis, que publicou Noções da arte 

da armaria, foram impressos, ainda, posteriormente, na Coleção da Revista de História. Está 

última, que teve também Eurípedes como coordenador e organizador, consistia em outro tipo 

de suporte, que tinha por objetivo publicar, na íntegra, as obras que haviam sido impressas por 

partes na Revista de História2. Sem dúvida, um empreendimento dessa envergadura ajudou, 

ainda mais, a difundir uma série de trabalhos importantes para o desenvolvimento da pesquisa 

e do ensino de história no Brasil. 

                                                 
2  A coleção da Revista de História publicou, ao longo de sua existência, oitenta e dois títulos sobre os mais 

diversos assuntos. Nos próprios exemplares da Revista de História, é possível observarmos o preço, bem 
como os diversos títulos que foram impressos nessa coleção. O arrolamento praticamente completo de todas 
essas obras foi elaborado por: MATOS, Odilon Nogueira de. “Coleção da Revista de História”. In: Notícia 
Bibliográfica e Histórica. Ano XI. n° 94. Campinas: Pontifícia Universidade Católica de Campinas, jan./mar. 
1979. p. 50-53.      
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 Para finalizarmos essa discussão, gostariamos de comentar, sucintamente, outros três 

textos publicados na seção Questões Pedagógicas. O primeiro deles é de autoria do próprio 

Eurípedes Simões de Paula que, no exemplar de número 54, publicou A Universidade e a 

Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras. Esse texto, o único que Eurípedes publicou nessa 

seção, aborda as questões que dizem respeito à história da FFCL-USP e ao ensino de história 

ministrado nessa mesma instituição. Publicações como essa apareceram não apenas nessa 

seção, mas também foram impressas ao longo das outras seções que compunham a Revista de 

História. Essa abertura oferecida para uma temática dessa natureza revela o quanto esse 

periódico reservou espaço para a preservação da memória da FFCL-USP, instituição do saber, 

que determinou bastante a elaboração discursiva veiculada pela revista de Eurípedes. 

 Além disso, merecem destaque, ainda, os debates sobre currículo, abrigados nas 

páginas das Questões Pedagógicas. Assim, para ilustrarmos o espaço que essa seção reservou 

para essas discussões, é importante mencionarmos o texto A História e o currículo escolar, 

publicado por Geraldina Porto Witter e José Sebastião Witter. Afora essa discussão, nessa 

seção também foram comuns textos acerca dos resultados obtidos em cursos ou em 

disciplinas ministradas na licenciatura de História da FFCL-USP. Prova disso, é o texto 

coletivo publicado por G. P. Witter, J. S. Witter e Rosa Maria Godoy Silveira, que, na época, 

estava concluindo o mestrado sob a orientação do professor Witter. Esses autores, em 

Evolução de um curso programado de História do Brasil, publicado em 1974, expuseram os 

resultados alcançados no curso de História do Brasil oferecido aos alunos de licenciatura em 

Historia da própria USP. 

 Em suma, acreditamos que todos esses textos selecionados e comentados constituem 

pequenas amostras, que demonstram o quanto a Revista de História manteve-se, ao longo de 

27 anos, atenta e aberta para as questões que dizem respeito ao ensino, de uma forma geral, e 

para o ensino de história, de uma forma específica. Indubitavelmente, o espírito dessa revista, 

que prestou serviços tão valiosos à historiografia brasileira, pode ser desvendado quando 

consideramos a vida e a trajetória intelectual daquele que a criou. Como bem asseverou Maria 

Amália de C. Santos Alves (1983: p. 388), Eurípedes Simões de Paula não foi somente um 

historiador, mas sim uma espécie de produtor cultural. De fato, seus esforços e 

empreendimentos, que objetivaram fomentar a produção e a difusão da cultura, permitem-nos 

enxergar esse intelectual como um verdadeiro “mecenas da cultura brasileira”. 
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A censura política da Divisão de Censura de Diversões  
Públicas à música de protesto no Brasil (1969-1974) 

 
Amilton Justo de Souza* 

  

Resumo. O presente trabalho trata-se de pesquisa em andamento no Programa de Pós-
Graduação em História da UFPB, e tem por objetivo discutir alguns critérios utilizados pelos 
Técnicos de Censura e/ou Censores Federais da ditadura militar brasileira, entre 1969 e 1974, 
para classificar uma canção como de protesto político contra a ordem vigente, contribuindo 
então para o conjunto de estudos historiográficos sobre a censura musical e a música de 
protesto no Brasil. Portanto, partimos da tese de que além da “censura moral e dos bons 
costumes” que imperava na música popular brasileira desde 1946, também houve no Brasil 
uma censura política em relação a essa mesma música, principalmente entre 1969 e 1974, 
quando do “endurecimento” do regime militar pela chamada “linha dura” do governo.   

Palavras-chave: Censura Política, Música de Protesto, Ditadura Militar Brasileira.  

 

Abstract. The present work treat of investigation in proceeding in the Program of Post-
Graduation in History from the UFPB, and have by purpose to discuss any criterions utilizeds 
throughs Censure Technicians and/or Federals Censors from the military dictatorship 
brazilian, between 1969 and 1974, for to classify a song as of politics protest opposite the 
order in vigour, contributing then for the collection of studies historyspellings on the music 
censure and the protest music in the Brazil. So, departure from the thesis of which yonder 
from the “moral censure and habits good” which governed in the popular music brazilian 
since 1946, too happen in the Brazil a politics censure in relation the that even music, mainly 
between 1969 and 1974, when of “hardness” of military regiment through called “solid raw” 
of governement. 

Keywords: Politics Censure, Protest Music, Military Dictatorship Brazilian.      

 

Por tratar-se de pesquisa em andamento no Programa de Pós-Graduação em História 

da UFPB, optamos por fazer uma discussão introdutória relacionando algumas de nossas 

fontes com o nosso objeto de pesquisa: “A censura política da DCDP à música de protesto no 

Brasil, entre 1969 e 1974”.1 Portanto, partimos da tese de que além da “censura moral e dos 

bons costumes” que imperava na música popular brasileira desde 1946, também houve no 

Brasil uma censura política em relação a essa mesma música, principalmente entre 1969 e 

1974.  

                                                      

* Mestrando do Programa de Pós-Graduação em História 
1 A DCDP (Divisão de Censura de Diversões Públicas) foi criada em 1946, pelo Decreto n° 20.493. 
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E assim, por abranger tanto a censura política quanto a música de protesto,2 isto é, 

por estar na interface entre a história política e a história cultural, vamos falar um pouco, 

inicialmente, sobre esses dois campos, iniciando uma discussão sobre algumas de nossas 

fontes, como Decretos-leis e/ou Leis, além de Informes e Pareceres elaborados pelos Técnicos 

de Censura, como tratados mais adiante. 

 

Censura política à música de protesto no Brasil: entre a (Nova) História Política e a 
(Nova) História Cultural 
 

Como pretendemos trabalhar na articulação de dois campos: história política e 

história cultural, será necessário aqui, primeiramente, esclarecer um pouco o que vem a ser 

essa nova história política, pois, por ter a história política como um dos campos, é sempre 

bom falar das novas perspectivas da história política presentes na historiografia. 

Assim, Jacques Julliard (1995: 180-181) se mostrou favorável à condenação a que 

fora submetida a história política de inspiração positivista, e sumariou os principais 

considerandos do julgamento da seguinte forma: 

 

A história política é psicológica e ignora os condicionamentos; é elitista, talvez 
biográfica, e ignora a sociedade global e as massas que a compõem; é qualitativa e 
ignora as séries; o seu objetivo é o particular e, portanto, ignora a comparação; é 
narrativa e ignora a análise; é idealista e ignora o material; é ideológica e não tem 
consciência de sê-lo; é parcial e não o sabe; prende-se ao consciente e ignora o 
inconsciente; visa os pontos precisos, e ignora o longo prazo; em uma palavra, [...] 
é uma história factual. 

 

Para ele, uma história política com esses requisitos deveria mesmo ser condenada e 

ter má reputação entre os jovens historiadores. Entretanto, escrevendo em 1974, Julliard 

(1995: 182-183) diz: “hoje em dia, dissipou-se a ilusão de que se pode fazer desaparecer o 

universo político, colocando em seu lugar aquilo que ele esconderia”, chamando isso de um 

retorno ou “volta do político”. Uma renovação da história que se fazia em contato com a 

ciência política, segundo ele, por isso, agora o historiador político deveria encarar a 

                                                      

2 Utilizamos o termo “música de protesto” e não “música engajada”, para sermos fiel às nossas fontes, como 
utilizadas mais adiante. Além disso, não seguimos uma diferenciação entre “música de protesto” e “música 
engajada”, mesmo assim, se for para seguir essa divisão, acreditamos que a “música engajada” está mais para 
a música produzida no início da década de 1960, por uma ala da Bossa Nova, e sob a orientação do CPC 
(Centro Popular de Cultura) da UNE (União Nacional dos Estudantes), enquanto que a “música de protesto” 
se desenvolve mais a partir de meados daquela década, por meio dos Festivais de Canções (TINHORÃO, 
1998: 307-349). 
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temporalidade sob o ângulo da permanência, não apenas da mudança, além de ser necessário 

renunciar à continuidade do tempo homogêneo (JULLIARD, 1995).  

Nesse sentido, após esse descrédito a que fora submetida à história política 

tradicional, sendo ora anedótica, individualista e idealista, e ora factual, subjetivista e 

psicologizante, o que explica o descrédito a que foi lançada, no entanto, René Rémond (1996: 

26) destaca que para “a compreensão das inversões de tendências em epistemologia, os 

fatores exógenos não são suficientes”, pois, segundo o mesmo: 

 

A virada da sorte da história política não se teria efetuado se não tivesse havido 
também renovação. [...] Na verdade, ela não é mais a mesma história política, e sua 
transformação é um bom exemplo da maneira como uma disciplina se renova sob a 
pressão externa e em função de uma reflexão crítica. 

 

Já sobre a questão cultural, será importante fundamentar nosso trabalho nos estudos 

de Roger Chartier sobre a nova história cultural, mais especificamente no que diz respeito às 

“práticas” e “representações”, pois, em sua fidelidade crítica à história cultural dos Annales, e 

no intuito de compreender as práticas que constroem o mundo como representação, ele 

menciona o seguinte: 

 

A história cultural, tal como a entendemos, tem por principal objecto identificar o 
modo como em diferentes lugares e momentos uma determinada realidade social é 
construída, pensada, dada a ler. [...] 
As representações do mundo social assim construídas, embora aspirem à 
universalidade de um diagnóstico fundado na razão, são sempre determinadas pelos 
interesses de grupo que as forjam. [...] 
[...] As lutas de representações têm tanta importância como as lutas econômicas 
para compreender os mecanismos pelos quais um grupo impõe, ou tenta impor a 
sua concepção do mundo social, os valores que são os seus, e o seu domínio 
(CHARTIER, 1990: 16-17). 

 

Dessa forma, articulando com nosso objeto de pesquisa, podemos dizer que durante a 

ditadura militar no Brasil ocorre uma espécie de “luta de representações”, na medida em que 

os militares procuram, a todo momento, impor o seu domínio, os seus valores e a sua 

concepção de mundo social, ou seja, de um Brasil democrático politicamente e sem problemas 

sociais mas, ao mesmo tempo, silenciando através da censura, as “letras” de canções de 

contestação política e social que representam justamente o contrário do que eles propunham. 

Por outro lado, levando em conta a questão da resistência cotidiana à censura que era 

imposta pela ditadura militar brasileira, vamos procurar nos basear ainda em Michel de 

Certeau (1994: 47), para tentarmos identificar quais as “estratégias” e/ou “táticas” usadas 
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pelos compositores e intérpretes para escapar ao cerco da censura, pois, ao falar sobre as 

diversas táticas, o autor coloca o seguinte:  

 

Muitas práticas cotidianas (falar, ler, circular, fazer compras ou preparar as 
refeições etc.) são do tipo tática. E também, [...] uma grande parte das “maneiras 
de fazer”: vitórias do “fraco” sobre o mais “forte” (os poderosos, a doença, a 
violência das coisas ou de uma ordem etc.), pequenos sucessos, artes de dar golpes, 
astúcias de “caçadores” [...]. 

 

Por isso, acreditamos que o uso da metáfora nas composições das canções pode ser 

visto como uma prática cotidiana do tipo tática, ou seja, uma forma de resistência usada por 

alguns compositores durante a ditadura militar no Brasil, para fugir do silenciamento e fazer 

valer, de certa forma, pequenas “vitórias do ‘fraco’ sobre o mais ‘forte’”, como percebemos 

no Parecer sobre a “letra” da canção “O Medo”, de Taiguara, que foi censurada em 1973, 

apesar da metáfora que fala: “seus morcêgos de metal cospem fôgo sobre seus filhos”, usada 

pelo autor.3 

Assim, apesar de a censura no Brasil está associada ao último período no qual 

existiu, remetendo logo ao regime militar, segundo Carlos Fico (2004a: 87), fica claro “que a 

censura explícita de temas estritamente políticos marcou períodos ditatoriais, como o Estado 

Novo, de Vargas (1937-1945) e a ditadura militar (1964-1985)”. E apesar de considerarmos 

que não é necessário aqui uma longa recuperação dos primórdios da censura no Brasil, 

lembramos que durante o Estado Novo cabia principalmente ao DIP (Departamento de 

Imprensa e Propaganda), divulgar as características positivas do Estado e de Getúlio Vargas, 

que transformaria o país no “Brasil Grande”, pois, segundo Alberto Moby (2007: 105, grifo 

do autor), é preciso ver que nesse período: 

 

a censura prévia vigiava de perto a música popular e que canções de teor político só 
eram divulgadas pelo rádio quando elogiosas ao Estado. Essa vigília [...] não se 
daria apenas [...] sob a forma da coerção pura e simples. Interessava ao Estado 
Novo, mais que reprimir, “transformar” a música (e o músico) popular numa 
testemunha do “Brasil Grande” proposto pela ideologia dominante.   

 

Entretanto, com o desaparecimento do DIP e a queda de Vargas em 1945, a censura 

não desapareceu, apenas se modificou, como lembra Creuza Berg (2002: 88), ao destacar que 

                                                      

3 Disponível em: <http://www.censuramusical.com.br/documentos>. Acessado em 30/08/2008.  
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durante o Governo Dutra, em 1946, por intermédio do Decreto n° 20.493/46, foi estabelecida 

“a criação do Serviço de Censura e Diversões Públicas (SCDP), subordinado à Divisão de 

Censura e Diversões Públicas do Departamento de Polícia Federal”.  

Esse Decreto n° 20.493, de 24 de janeiro de 1946, aprova a criação do Serviço de 

Censura de Diversões Públicas sobre a censura prévia, ao estabelecer no seu artigo 41, o 

seguinte: 

Art. 41. Será negada a autorização sempre que a representação, exibição ou 
transmissão radiotelefônica: 
a) contiver qualquer ofensa ao decôro público; 
b) contiver cenas de ferocidade ou fôr capaz de gerir a prática de crimes; 
c) divulgar ou induzir aos maus costumes; 
d) fôr capaz de provocar o incitamento contra o regime vigente, a ordem pública, as 
autoridades e seus agentes; 
e) puder prejudicar a cordialidade das relações com outros povos; 
f) fôr ofensivo às coletividades ou às religiões; 
g) ferir, por qualquer forma, a dignidade ou o interêsse nacional; 
h) induzir ao desprestígio das fôrças armadas.4 
 

 
Segundo Creuza Berg (2002: 89), esse Decreto de 1946 será a essência da censura no 

regime militar, e todo trabalho que se destinasse ao público, durante o período militar, tinha 

como “pano de fundo” esses oito itens, estabelecendo “a censura prévia, organizada de 

maneira extremamente centralizada e dependente do Departamento de polícia Federal”. 

A formulação do Decreto de 1946 teve o intuito de reestruturar o Serviço de Censura 

até o seu fim, com a Constituição de 1988, pois, de acordo com Beatriz Kushnir (2004: 83), 

“por 42 anos, um mesmo conjunto de artigos e normas balizou as atividades artísticas e 

orientou a programação de rádio, cinema, teatro, música e até mesmo da TV, muito embora 

tenha sido instaurado antes do advento deste último veículo”. Ou seja, esse Decreto de 1946, 

segundo Creuza Berg (2002), é a essência da censura no regime militar, não sendo jamais 

substituído ou modificado, quer dizer, a censura é que vai se adequando às necessidades do 

momento por outras legislações como as de 1968, 1969 e 1970.5 

Então, para Creuza Berg (2002), de 1946 até 1968 a legislação da censura permanece 

a mesma, sendo alterada, ou melhor, se adequando a partir de 21 de novembro de 1968, com a 

Lei n° 5.536/68, que cria o Conselho Superior de Censura.6 Nesse sentido, é importante 

                                                      

4 Ver: CENSURA FEDERAL: LEIS – DECRETOS-LEIS – DECRETOS – REGULAMENTOS. Brasília: C. R. 
Editora, 1971, p. 164. 

5 Os Decretos-leis e/ou Leis são os seguintes, respectivamente: Lei n° 5.536/68; Decreto-lei n° 898/69; e 
Decreto-lei n° 1.077/70. 

6 Segundo Kushnir (2004), esse Conselho só foi implementado mesmo, mais de uma década depois, em 1979, 
quando do fim do AI-5 e a consolidação do processo de abertura política, sendo implementado pelo Decreto 
n° 83.973/79, que regularizou a ação do Conselho Superior de Censura. Assim, a este Conselho caberia rever 
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destacar que, a partir de novembro de 1968, o artigo 14 alterava para técnico de censura a 

denominação de censor federal, e os candidatos a esse cargo deveriam prestar concurso 

público, para o qual exigia-se diploma de conclusão de curso superior de Ciências Sociais, 

Direito, Filosofia, Jornalismo, Pedagogia ou Psicologia (BERG, 2002: 92-93; KUSHNIR, 

2004: 103), como segue abaixo:  

 

Art. 14. Fica alterada para Técnico de Censura a denominação das classes 
integrantes da atual série de Classes de Censor Federal, Código PF 101, do 
Quadro de Pessoal do Departamento de Polícia Federal. 
§1° Para o provimento de cargo da série de Classes de Técnico de Censura, 
observado o disposto no artigo 95, § 1°, da Constituição, é obrigatória a 
apresentação de diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso superior 
de Ciências Sociais, Direito, Filosofia, Jornalismo, Pedagogia ou Psicologia. 
§ 2° É ressalvada a situação pessoal dos atuais ocupantes de cargos da série de 
Classes de Censor Federal. [...]7 
 
 

Assim, aqueles que já ocupavam o cargo de Censor Federal, segundo Creuza Berg 

(2002: 93), “estariam classificados, de acordo com o nível de escolaridade, em TCs-classe A 

(até o segundo grau) e classe B (nível superior)”, levando a uma progressiva burocratização 

do processo censório, com essa reorganização operacional da censura. 

Dessa forma, também é interessante mencionar o que a autora assinala a respeito dos 

censores, destacando que eles não só faziam a censura prévia de uma obra, mas também, 

“assistiam posteriormente aos espetáculos para averiguar se os cortes, mudanças ou vetos 

estavam sendo respeitados” (BERG, 2002: 93). Isso no caso do teatro, até 1968. Em relação à 

música, especificamente, Berg (2002: 93) faz o seguinte comentário: “Os TCs recebiam da 

DCDP treinamento e apostilas contendo o que deviam ou não censurar e, no caso das músicas, 

recebiam ainda uma lista de palavras proibidas, além da legislação necessária para 

fundamentar seus pareceres”.8 

Vale ressaltar ainda que, de forma semelhante ao que ocorria no teatro, no caso da 

música os Técnicos de Censura além de praticarem a censura prévia de uma canção, também 

                                                                                                                                                                      

as decisões finais, em grau de recurso, que fossem relativas à censura de espetáculos e diversões públicas, 
proferidas pelos Diretor-Geral do Departamento de Polícia Federal, além elaborar normas e critérios que 
orientassem o exercício da censura, submetendo-se à aprovação do Ministério da Justiça. 

7 Ver: CENSURA FEDERAL: LEIS – DECRETOS-LEIS – DECRETOS – REGULAMENTOS. Brasília: C. R. 
Editora, 1971, p. 182.  

8 Sobre essa lista de palavras proibidas, o cantor e compositor Raul Seixas, faz referência num show ao vivo, 
realizado em 26/02/1983, na Sociedade Esportiva Palmeiras, ao mencionar que (na época da ditadura) “todo 
compositor brasileiro recebia um livro com todas as palavras proibidas”, como “povo, gente, escola, 
universidade; não se podia falar em música”. E citando, de forma irônica, a sua música “Rock das Aranhas”, 
que havia sido censurada em 1979, diz: “inclusive, surgiu a palavra ‘aranha’, depois de mim; eu fui o 
percursor da aranha; depois de Deus”. Ver: SEIXAS, Raul. “Rock das Aranhas”. In: Raul Vivo. Estúdio 
Eldorado, 1992. CD. 
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assistiam posteriormente ao espetáculo em que o cantor/compositor de uma canção censurada 

se apresentaria, para verificar se os cortes, mudanças ou vetos estavam sendo respeitados. 

Caso não estivessem sendo respeitados, uma das formas mais rápidas e eficazes de agir, era 

desligando o som dos microfones para que as partes ou o todo que foi vetado da canção não 

fosse ouvido, chegando, inclusive, a calar a voz do cantor/compositor naquele exato momento 

de sua exibição.9 

Após o Ato Institucional n°5 (AI-5), de 13 de dezembro de 1968, com o 

“endurecimento” do regime pela “linha dura” do governo, são criadas outras legislações 

censórias, como o Decreto-lei n° 898/69 e o Decreto-lei n° 1.077/70, para dar mais legalidade 

ainda à censura. Só que, agora, mais voltado para as questões políticas que de “moral e bons 

costumes”. Assim, em 28 de setembro de 1969, por intermédio do Decreto-lei n° 898, em seu 

capítulo I, parágrafos 2° e 3° do Art. 3°, se estabelecia como crimes contra a Segurança 

Nacional e a Ordem Política e Social, a guerra psicológica e revolucionária. E a censura 

entraria como parte da primeira, como segue: 

 

Parágrafo 2° A guerra psicológica adversa é o emprego da propaganda, da 
contrapropaganda e de ações nos campos político, econômico, psicossocial e 
militar, com a finalidade de influenciar ou provocar opiniões, emoções, atitudes e 
comportamentos de grupos estrangeiros, inimigos, neutros ou amigos, contra a 
consecução dos objetivos nacionais.10 
 
 

Já o Decreto-lei de 1970, ainda segundo Creuza Berg (2002), é responsável por 

cobrir a programação de televisão que não estava prevista na legislação de 1946, devido a 

televisão chegar ao Brasil em 1950.11 Portanto, vale ressaltar que esse Decreto-lei 1.077/70 

vai estabelecer e reforçar ainda mais a censura prévia da legislação de 1946, na medida em 

que estabelece em seus artigos 1° e 7°, o seguinte: 

                                                      

9 Como ocorreu com Chico Buarque e Gilberto Gil, quando da apresentação da música “Cálice” (que havia sido 
censurada, mesmo com o uso da metáfora “cálice”, pelos autores), no Festival Phono 73, promovido pela 
Phonogram/Philips, em 1973, ao reunir seus artistas em São Paulo, no Palácio de Convenções do Anhembi. 
Os microfones em que Chico Buarque estava cantando, foram todos desligados, um após o outro, numa 
verdadeira concretização do “cale-se”. Ver: BUARQUE, Chico; GIL, Gilberto. “Cálice”. In: Phono 73: o 
canto de um povo. Universal Music, 2005. DVD. 

10 Ver: CENSURA FEDERAL: LEIS – DECRETOS-LEIS – DECRETOS – REGULAMENTOS. Brasília: C. R. 
Editora, 1971, p. 43. 

11 Mais especificamente, ela iniciou suas atividades “às 22 horas do dia 18 de setembro de 1950”, quando do 
anúncio de “TV na Taba”, pela atriz Iara Lins, “o primeiro programa de televisão da América Latina”, num 
estúdio que foi montado “na sede das rádios Tupi e Difusora, no bairro paulistano de Sumaré” (SEVERIANO, 
2008: 346).     
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Art. 1° Não serão toleradas as publicações e exteriorizações contrárias à moral e 
aos bons costumes, quaisquer que sejam os meios de comunicação. 

[...] 
Art. 7° A proibição contida no artigo 1° deste Decreto-lei aplica-se às diversões e 
espetáculos públicos, bem como à programação das emissoras de rádio e 
televisão.12 
 

Dessa forma, de acordo com Creuza Berg (2002: 90), mesmo com o SCDP sendo 

reorganizado no nível operacional para dar conta dos interesses do regime autoritário que tem 

início em 1964, do ponto de vista legal, segundo ela, “o referencial é o mesmo de 1946, o 

Decreto 20.493, apenas adequando-se ou atualizando-se às disposições, de acordo com as 

exigências do momento”. Ou seja, já havia toda uma cultura censória, de base legal, que vinha 

sendo posta em prática desde 1946, através da censura oficial da Divisão de Censura de 

Diversões Públicas, pois, segundo Carlos Fico (2004b: 269): 

A censura moderna de diversões públicas existia no Brasil, de maneira oficial, 
desde 1946. Integrava, por exemplo, a rotina profissional do pessoal do teatro, nada 
havendo de novo (após 1964) na presença de um censor durante o ensaio geral, 
nem nos atritos entre a classe e a censura moral das peças, com o tempo também 
praticada contra o rádio, o cinema, a TV e até mesmo os circos e as churrascarias 
com música ao vivo. [...] A Divisão assumia orgulhosamente o seu papel na 
sociedade brasileira e supunha realmente expressar a vontade da maioria da 
população ao cuidar para que os “atentados à moral e aos bons costumes” fossem 
evitados. 

 

Entretanto, no caso da música de protesto especificamente, um “Documento 

Confidencial” do Departamento de Polícia Federal, datado de 1973 (Informe 01/73-DCDP), 

fazendo referência há uma publicação do jornal argentino Esquiu (com uma cópia da 

publicação, em anexo a este informe, em espanhol), fala da existência de uma suposta 

organização internacional, com sede em Havana, Cuba, cujo objetivo seria desenvolver a 

promoção da canção de protesto em cada país, tendo como prioridade em suas “letras” o uso 

de palavras como sangue, luta, perseguição etc., como segue abaixo: 

O documento de referência dá notícia da existência de uma organização 
cuidadosamente montada para desenvolver, em cada país, a promoção da canção 
de protesto. Essa organização funciona em Havana, Cuba, e iniciou suas atividades 
em agosto de 1967, após o I Encontro da Canção de Protesto, promovida [sic] pela 
“Casa das Américas”. 
Palavras como sangue, luta, flor, pão, guerra, perseguição, negros, Vietnam [sic], 
etc., são as preferidas para esse tipo de canção e o conteúdo é fundamental. Visa à 
facilidade [de] compreensão pelas massas não alfabetizadas e carentes de contato 
freqüente com outras manifestações culturais.13 

                                                      

12 Ver: CENSURA FEDERAL: LEIS – DECRETOS-LEIS – DECRETOS – REGULAMENTOS. Brasília: C. R. 
Editora, 1971, p. 144-145. 

13 Disponível em: <http:// www.censuramusical.com.br/documentos>. Acessado em 25/08/2008. 
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Como podemos observar, essa cultura específica de uma censura mais ligada à 

moral, no início, vai se politizando e adquirindo mais especificidade ainda entre os anos de 

1969 e 1974. Como atestam também os diversos pareceres dos Técnicos de Censura, em que 

aparecem os motivos porque uma determinada canção era vetada, como a música “O 

Equilibrista”, de Gonzaguinha, que tem no seu Parecer datado de “4.4.73”, escrito: “Texto de 

protesto” e “Conteúdo político”.14 

Assim, apesar de dizer que é um equívoco historiográfico associar a “censura moral”, 

estritamente, à ditadura militar, o próprio Fico (2004b: 270) diz que, mesmo assim, “seria 

incongruente não identificar as especificidades de tal censura durante o período militar”, 

acrescentando o seguinte: 

 

Quando a linha dura definitivamente assumiu o poder, com o AI-5, a censura moral 
das diversões públicas também passou a se preocupar, de maneira mais enfática, 
com a política. Doravante, não apenas os palavrões ou as cenas de nudez estavam 
sob a mira da DCDP, mas também os filmes políticos, as músicas de protesto, as 
peças engajadas. 
 
 

Nesse sentido, podemos dizer que após o golpe de 1964, aquela censura específica da 

“moral” passou a fazer parte de uma cultura política então em voga no Brasil, durante o 

regime militar, ou seja, havia entre as diversas correntes que governaram o país durante a 

ditadura militar, de acordo com Fico (2004b: 272), os “traços de uma cultura política que 

animava os militares e que podem ser reunidos sob a expressão ‘utopia autoritária’. Esta 

utopia assentava-se na crença de uma superioridade militar sobre os civis [...]”. No entanto, 

acreditamos que essa cultura política sob a forma de uma utopia autoritária ou essa crença de 

superioridade militar atuaram de forma mais politizada na censura de diversões públicas em 

relação à música de protesto no Brasil, entre 1969 e 1974, principalmente. 

Por outro lado, Marcos Napolitano (2004: 104), em seu texto “A MPB sob suspeita”, 

chama atenção para “a produção do silêncio e da suspeita” que era feita pelo regime militar 

brasileiro, através de uma vigilância constante sobre a sociedade civil, onde: 

A obsessão pela vigilância como forma de prevenir a atuação “subversiva”, 
sobretudo naquilo que os manuais da Doutrina de Segurança Nacional chamavam 
de “propaganda subversiva” e “guerra psicológica contra as instituições 
democráticas e cristãs”, acabava por gerar uma lógica da suspeita ou “ethos 
persecutório”. [...] 

                                                      

14 Disponível em: <http:// www.censuramusical.com.br/documentos>. Acessado em 30/08/2008. 
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Dentro dessa lógica de “produção da suspeita” produzida pelos informantes, a 
“comunidade de informações” não apenas alertava o governo e os serviços de 
repressão direta para situações concretas de contestação ao regime, mas, através 
da sua interminável escritura [...], criava conspirações que acabavam por justificar 
a própria existência desses serviços. 
 

 
E assim, essa “comunidade de informações” acabava por criar uma representação do 

inimigo interno, de acordo com Napolitano, que poderia estar oculto no território da política e, 

principalmente, da cultura.15 Dessa forma, continua o autor: 

 

[...] a esfera da cultura era vista com suspeição a priori, meio onde os “comunistas” 
e “subversivos” estariam particularmente infiltrados, procurando confundir o 
cidadão “inocente útil”. Dentro dessa esfera, o campo musical destacava-se como 
alvo da vigilância, sobretudo os artistas e eventos ligados à MPB (Música Popular 
Brasileira), sigla que desde meados dos anos 60 congregava a música de matriz 
nacional-popular (ampliada a partir de 1968, na direção de outras matrizes 
culturais, como o pop), declaradamente crítica ao regime militar (NAPOLITANO, 
2004: 105). 

 

Então, apesar de nosso recorte temporal está situado entre 1969 e 1974, esboçamos 

uma pequena trajetória da base legal da censura praticada pela DCDP, que antecede o AI-5, e 

mesmo no pós AI-5, até 1970, para percebermos que já havia uma atuação da censura às 

diversões públicas, desde 1946. Quer dizer, já havia toda uma cultura censória, de base legal, 

que vinha sendo praticada desde 1946, portanto, bem anterior ao golpe de 1964, apesar de 

mais ligada “à moral e aos bons costumes”, mas que vai consolidando uma cultura histórica 

específica sobre a censura de diversões públicas no Brasil, a qual se desenvolverá mais 

plenamente a partir do golpe militar de 1964 e, principalmente, depois de ser baixado o AI-5, 

em 13 de dezembro de 1968. 

Desse modo, não podemos deixar de dizer (pelas referências específicas sobre a 

questão da censura de diversões públicas que mencionamos neste trabalho, relacionadas à 

censura política da música popular), que já existe também uma certa cultura historiográfica 

sobre este assunto, no sentido específico de uma produção histórica profissional e científica, 

ainda que em pequena quantidade. Por isso, procuramos basear nosso trabalho em alguns 

                                                      

15 Segundo o próprio Napolitano (2004: 124), a “comunidade de informações” era formada “por inúmeros 
serviços de espionagem e repressão política, tais como os serviços de informação das três armas (CENIMAR, 
CIE, CISA), as Divisões e Assessorias de Segurança Interna dos órgãos públicos, a Polícia Federal, as 
chamadas ‘segundas seções’ das polícias militares e das forças de segurança e o Serviço Nacional de 
Informações – SNI”.  
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autores considerados clássicos sobre a nova história política e sobre a nova história cultural 

para fundamentar teoricamente nosso objeto de pesquisa, levando em conta também essa 

cultura histórica sobre a Divisão de Censura de Diversões Públicas, que acaba perpassando da 

“censura moral” para uma censura política, ou seja, de uma cultura histórica ligada à moral 

para uma cultura histórica mais ligada à política, portanto, para o que Fico (2004b) chamou de 

uma cultura política de crença em uma superioridade militar sobre os civis, presente nos 

militares.   
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A PROBLEMÁTICA DO RENDIMENTO ESCOLAR NO BRASIL:  
UMA ANÁLISE DA CONTRIBUIÇÃO DE ANÍSIO TEIXEIRA 

 
Berenice Corsetti 

 
Resumo: Este texto apresenta resultados parciais de pesquisa que está sendo realizada sobre a 
problemática do rendimento escolar no Brasil, envolvendo o período de 1934 até a década de 
1990. Neste momento realizamos um recorte temporal situado entre 1934 e 1971, analisando a 
contribuição de Anísio Teixeira no que interessa para a reflexão sobre a questão do 
rendimento escolar, tema presente em sua obra relacionado com a qualidade da escola.
 Trata-se de um trabalho historiográfico, baseado em fontes documentais. Sob o ponto 
de vista metodológico, utilizamos a metodologia histórico-crítica. A investigação possibilitou 
apontar as iniciativas adotadas por esse educador, com vistas à melhoria do rendimento da 
aprendizagem nas escolas brasileiras, bem como a influência das idéias norte-americanas nas 
propostas apresentadas para qualificar o desempenho escolar.  
 
Palavras-Chave: Rendimento escolar - Anísio Teixeira – Qualidade da escola.  
 
 
Abstract: This text presents the partial results of a research that is being held about the 
problematics of students’ performance in Brazil on the period from 1934 to the 1990s. On this 
moment we analyze the contribution of Anísio Teixera on what concerns the reflection about 
the issue of students’ performance during the years 1934 until 1971; a subject that is presented 
in his works and is linked to the quality of school. It is a historiographic work based on 
documental sources. Regarding the methodological point of view, we have used the historical-
scientific methodology. The research has pointed out the initiatives that this educator adopted 
to improve the students’ performance in Brazilian schools, and also the influence of the 
North-American ideas on the proposals presented to qualify school achievement.  
 
Keywords: Students’ performance – Anísio Teixeira – Quality of school. 
 

 

 

Introdução 

 A contribuição de Anísio Teixeira para a educação brasileira já foi ressaltada 

sobremaneira, por diversos estudiosos da nossa história. Interessa-nos, entretanto, resgatar 

alguns de seus posicionamentos, em função da relevância que adquirem para a reflexão que 

empreendemos, sobre a problemática do rendimento escolar no Brasil.  

 As considerações de Anísio Teixeira são fundamentadas em dados estatísticos sobre a 

realidade da escola brasileira. A partir dos dados que apresentou, Anísio Teixeira afirmava a 

franca deterioração do ensino primário, com a exacerbação do caráter seletivo da educação, na 
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sua tendência de preparar alguns privilegiados para o gozo de vantagens de classe e não o 

homem comum para a sua emancipação pelo trabalho produtivo. 

 Neste trabalho, apresentamos os elementos mais expressivos da pesquisa que 

realizamos, evidenciando a importância desse autor para o entendimento da problemática do 

rendimento escolar no Brasil. 

 

1. Anísio Teixeira, a eficiência da escola e o rendimento escolar. 

 Quando assumiu a Direção Geral da Instrução Pública do Distrito Federal, em 1931, 

Anísio apontava a necessidade de discutir o problema do rendimento escolar e recolheu os 

dados que apresentamos abaixo para evidenciar a incapacidade da escola primária em reter os 

alunos, no próprio Rio de Janeiro, que se encontravam assim distribuídos, pelos cinco anos do 

curso primário. 

 

 
1º anno 2º anno 3º anno 4º anno 5º anno  Total 
39.978  19.265  13.544  7.593  4.150   84.530 
 
(Fonte: TEIXEIRA, 1934: 36). 
 
  

O então Diretor Geral da Instrução Pública do Rio Janeiro evidenciava a relevância de 

perceber a situação preocupante em que se situava a aprendizagem dos alunos da escola 

primária, problematizando a situação, conforme podemos perceber através de suas palavras: 

  
Esta photographia do nosso systema escolar era particularmente elucidativa. Vemos, 
de logo, que a maioria dos alumnos não chegava a ter mais de dois annos de escola. 
Nos segundos e nos terceiros annos, debandavam da escola cerca de 27.000 crianças, 
que se atiravam, provavelmente, aos trabalhos prematuros. Que sabem ellas? Apenas 
ler, escrever e contar, e assim mesmo muito mal. A maioria dellas poderá até 
esquecer as habilidades escolares mal aprendidas. Logo após, a escola primaria 
começa a funccionar para o doutorado. Os seus últimos annos são preparatorios para 
a Universidade, do mesmo modo por que o são os do curso secundário. (TEIXEIRA: 
1934: 36) 

 
 

 Para o autor, o mal brasileiro era a falta de escolas, mas era também a própria escola 

existente. Ele não acreditava que a escola pudesse se tornar um instrumento eficiente de 

progresso, se não atendesse ao mínimo que era a tarefa da educação. Ler, escrever e contar era 

indispensável, mas era fator insuficiente para um aumento de rendimento no trabalho do 

brasileiro ou para qualquer transformação útil nos seus hábitos de vida. Era necessário que, a 
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tais habilidades viessem se juntar os hábitos da leitura inteligente e selecionada e da pesquisa 

de soluções para os seus problemas quotidianos de vida ou de profissão. 

 A experiência de Anísio Teixeira, na direção da Instrução Pública do Rio de Janeiro, 

revela, de forma expressiva, sua preocupação com a organização e a administração do sistema 

público de ensino, evidenciando uma visão de sistema de ensino, ao reformular a educação do 

Distrito Federal, estabelecendo uma centralização nos serviços escolares de matrícula e 

freqüência, bem como introduzindo os serviços de classificação e promoção de alunos, 

programas escolares e de prédios e aparelhamento escolares.  

 A reforma de 1932, implementada no Distrito Federal, explicita a importante visão que 

Anísio Teixeira tinha do que deveria ser um sistema educacional. A partir dela, as condições 

de matrícula e freqüência precisavam ser estudadas e examinadas em serviço permanente, de 

modo a indicar o melhor aproveitamento dos prédios, a mais adequada distribuição dos 

professores e as falhas no cumprimento da obrigatoriedade escolar, - para que pudesse haver 

sistema escolar e não um aglomerado de escolas funcionando independentemente.  

Na perspectiva proposta pelo autor, na organização do ensino de massa, existiam 

classes a dar maior homogeneidade, outras necessitavam ampliar aceleração, outras 

precisavam retardar a marcha do ensino. Assim, todo o conjunto de medidas destinadas a 

ajustar o ensino ao individuo exigia para sua proveitosa aplicação, um controle centralizado e 

sistematico. Nesse sentido, esse órgão técnico de classificação e promoção dos alunos, unido 

ao Serviço de Testes e Escalas, embora fosse um de administração e controle e outro de 

elaboração e padronização, este último criado posteriormente ao decreto n. 3.763/32, 

constituía peça fundamental para a direção do ensino. 

Na proposta de reformulação implementada por Anísio Teixeira, não menos 

importante era o Serviço de Programas Escolares. Se o Serviço de Classificação e Promoção 

media e ajustava o ensino ao indivíduo, o de Programas traçava o roteiro desse mesmo ensino. 

Mas, para um programa ser uma peça viva, que funcionasse, era preciso que fosse 

constantemente estudado, planejado, verificado e modificado no exercício diário da classe. Da 

forma como estavam organizados, os programas constituíam verdadeiras peças ornamentais, 

entregues aos professores que, se não conseguissem realizá-los plenamente, ninguém mesmo 

cobrá-los. 

 A reforma proposta por Anísio Teixeira, para o setor educacional do Distrito Federal 

teve, em seu fundamento, uma crítica contundente à qualidade da escola primária e à reduzida 

eficiência do rendimento nela obtido. Nessa direção, o dirigente aprofundou a discussão sobre 
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a problemática da aprendizagem nas instituições escolares, propondo alternativas para reverter 

o quadro que denunciava. Disto estaremos tratando na parte seguinte deste trabalho. 

 

 2. A eficiência da escola elementar e a avaliação do rendimento escolar 

 Depois de realizada a reorganização da Diretoria Geral do Departamento de Educação, 

como aparelho técnico-administrativo do sistema educacional do Rio de Janeiro, foi efetuada 

uma detalhada análise em relação à escola primária elementar do mesmo sistema. 

Inicialmente foi concretizado um balanço sobre a eficiência do ensino das “artes escolares 

essenciais – ler, escrever e contar”. Na concepção de Anísio, a eficiência da escola elementar, 

em relação aos conhecimentos adquiridos nessas três técnicas fundamentais de cultura, passou 

a ser verificada, com objetividade e segurança apreciáveis, graças ao aperfeiçoamento de 

testes e escalas para aferição dos resultados escolares. Em sua perspectiva, a necessidade 

dessas aferições objetivas acentuou-se com o desenvolvimento de grandes sistemas escolares 

e o regime compulsório do ensino.  

 Uma nova política educacional passava a se impor. Não era mais aceitável haver 

escolas para os mais capazes, era indispensável que houvesse escolas para todos. Mas não 

bastava haver escolas para todos, era indispensável que todos aprendessem. Podemos avaliar 

o quanto essa modificação passou a influir no conceito de rendimento da escola. Antes, dado 

o caráter seletivo, a reprovação era considerada um indicador da qualidade do ensino. Se 

muitos falhassem, isso significava que os critérios de julgamento eram realmente eficientes e 

se estava depurando, para a formação das elites intelectuais e profissionais, no dizer de 

Anísio, “a fina flor da população”. No entanto, se a escola tinha o dever de ensinar a todos, 

porque todos precisavam dos elementos fundamentais da cultura para viver na sociedade 

moderna, o problema se inverteu. Aluno reprovado significava não mais êxito do aparelho 

selecionador, mas fracasso da instituição de preparo fundamental dos cidadãos, homens e 

mulheres para a vida comum. A eficiência da organização escolar exigia a transformação dos 

métodos de sua administração, bem como dos métodos e processos de ensino. Nesse sentido, 

era importante considerar que, nos últimos trinta anos, haviam se desenvolvidos processos de 

verificação objetiva dos resultados escolares, aplicáveis de forma coletiva. Esses processos 

representam aperfeiçoamentos dos antigos exames, tornados objetivos e devidamente graduados em 

escalas, para a apuração sistemática da eficiência e do rendimento escolar. Anísio apresentava a sua 

percepção sobre o assunto, em seu relatório, em 1934. 
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 No Brasil, taes processos ainda se acham em phase de adaptação, sendo 
extraordinariamente difficil a sua applicação a grande massas de alumnos. Urgia, porém, 
familiarizar o meio escolar do Rio de Janeiro com taes processos e, mais do que isto, 
apparelhar a administração com os factos necessarios para uma avaliação, em grosso, da 
uniformidade e rendimento das escolas publicas do systema. (TEIXEIRA, 1934: 74). 
 

 Mesmo com as dificuldades detectadas, pouco mais de um mês depois do inicio da 

administração encabeçada por Anísio Teixeira, foi decidida a realização de uma verificação 

tendo em vista, com os testes aplicados, diagnosticar a eficiência da escola publica do Distrito 

Federal, em dois aspectos fundamentais: como ensinava a ler e como ensinava a contar.  

 Na perspectiva colocada anteriormente, foram aplicados os testes de leitura de 

Waterbury, usado oficialmente na cidade de Detroit, dos Estados Unidos e os testes de 

aritmética de W. S. Monroe, May-Mac Call e de Otis1, um e outros adaptados para o meio 

carioca2. As informações que registramos, a seguir, sobre os testes realizados, constam do 

relatório apresentado por Anísio Teixeira, e que foi publicado em 1934 (p. 76-79). Foram 

realizados, em 1931, 7.086 exames no primeiro ano, 6.488 no segundo e 4.798 no terceiro – 

para se verificar a capacidade de ler e entender sentenças; 6.501 exames no segundo ano e 

4.968 no terceiro – para verificar a eficiência do ensino das operações fundamentais de 

aritmética; 3.291 exames no quarto ano e 2.072 no quinto ano – para se verificar a eficiência 

do ensino de frações e de raciocínio aritmético. 

 Segundo informou Anísio, foram examinados no 1º ano apenas os alunos que haviam 

sido promovidos ao 2º ano, representando 42 % dos matriculados. Eram quase todos 

repetentes e tinham, em média, dois anos escolares. Das 24 frases que deviam completar, se 

tivessem lido e compreendido as sentenças explicativas, os 5.835 alunos examinados (os 

restantes constituíram um grupo de controle, examinados depois) acertaram em média 4.64. 

Houve 1.965 alunos que não conseguiram completar uma única frase. Os alunos que só que 

completaram uma frase somavam 4.458. A variabilidade havia sido muito grande. 

 No segundo ano – em média três anos escolares – os 6.488 alunos examinados 

conseguiram em média completar 12,05 frases, havendo cerca de 1.600 que acertaram menos 

de seis frases. A variabilidade foi menor.  

 No terceiro ano – em média quatro anos escolares – a média de frases completadas foi 

de 15,13 para 4.958 alunos, sendo a variabilidade ainda um pouco menor. 

                                                 
1 Esses testes merecem ser mais bem investigados, pois, na literatura sobre avaliação, não encontramos 

referências a eles.  
2  Anísio Teixeira não esclarece, em seu relatório, como foi feita a adaptação desses testes para a realidade do 

Rio de Janeiro. 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 A partir desses resultados, a conclusão obtida foi de que os alunos, depois de quatro e 

mais anos de classe, nas escolas públicas do Distrito Federal, atingiam um baixíssimo índice 

de leitura, equivalente, segundo o relatório de Anísio, ao obtido pelas crianças americanas 

desde o segundo ano escolar.  

 Em relação aos testes de aritmética, foram examinados os mesmos alunos do 2º e 3º 

anos, com os testes (quatro operações) de Walter Monroe, e os alunos do 4º e 5º anos, com 

testes de frações de May-Mc.Call e de raciocínio aritmético de Otis. Os resultados 

apresentados pelo relatório de Teixeira eram ainda mais desoladores do que os de leitura. No 

segundo ano, em média, o aluno sabia, um pouco, somma números de um só algarismo e, um 

pouco menos, subtrair de um número de dois algarismos um outro de um só algarismo. No 

restante, só excepcionalmente algum acertaria fazer a operação. No terceiro ano, era possível 

estender esse julgamento médio até a multiplicação por um algarismo, sendo muito inseguras 

as operações um pouco mais complexas. 

 Em relação aos poucos alunos privilegiados, que iam até o quarto e quinto anos, foram 

examinados 3.291 do 4º ano e 2.072 do 5º, com os seguintes resultados: 

1. Operações de frações – 16 Questões: 4º ano – Média obtida de respostas certas 

0,65; 5º ano – Média obtida de respostas certas 1,28.  

2. Raciocínio – 20 Questões: 4º ano – Média obtida de respostas certas 5.43; 5º ano – 

Média obtida de respostas certas 6,78. 

Em frações o resultado foi igualmente baixíssimo. E em raciocínio chegaram os alunos 

do 4º e 5º anos ao nível correspondente a 11 anos de idade, na escola americana, quando, em 

média, tinham idade de 12 para 13 anos. (TEIXEIRA, 1934: 79). 

 Esses resultados levaram Anísio Teixeira a avaliar que, ao lado da ineficiência da 

escola, verificava-se a necessidade de considerar a oportunidade de sistematização e de 

diferenciação, para adaptações aos diferentes tipos e grupos de alunos. A simples distribuição 

por idade e a distribuição de repetentes no sistema escolar do Distrito Federal revelaram que a 

classificação dos alunos nos anos escolares se fazia através de critérios muito gerais, 

determinando, numa mesma classe, agrupamentos de alunos que se diferenciavam 

profundamente pela idade e pela inteligência. Fazia-se necessário o desenvolvimento de 

diferenciações fundadas nas características dos grupos de alunos. 

Assim, a Diretoria Geral, pelo Serviço de Classificação e Promoção, passou a ter a 

competência da distribuição dos alunos, com o objetivo de atender às diferenças individuais, 

de acordo com os grandes caracteres comuns dos diferentes agrupamentos. Para isso procedeu 
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a estudos estatísticos quanto às idades, às repetições de ano e aos níveis de inteligência. Com 

estes três elementos, procurou fazer as classificações que eram consideradas necessárias. 

O problema do rendimento escolar envolveu, também, a discussão relativa aos programas 

escolares, que, na opinião de Anísio Teixeira, não deveriam ser diferenciados em qualidade 

no nível primário, já que a escola se destinava, ali, a formar no aluno os hábitos fundamentais 

e as atitudes gerais para com a vida e o trabalho. Os novos programas do Distrito Federal 

incluíram mais do que o programa convencional das escolas tradicionais e insistiram 

especialmente em atividades ou projetos. A escola passou a ensinar a fazer, de modo mais 

insistente. Sobre esse tipo de escola, dificilmente haveria crianças pouco inteligentes, sendo 

todas capazes.  

 Diante das condições constatadas nas escolas públicas do Distrito federal, foi uma 

decisão de política educacional a modificação do critério de classificação de alunos, visando 

melhorar as condições de organização interna da escola, facilitando o trabalho do magistério e 

perseguindo um rendimento escolar de maior qualidade. 

 A organização então existente se limitava à distribuição dos alunos por ano escolar, 

não sendo, entretanto, devidamente graduadas essas próprias séries ou anos. A organização 

devia, portanto, iniciar-se, no primeiro ano, com o critério melhor que fosse possível 

estabelecer e, nos demais anos escolares, com os critérios de transição com condições de 

serem adotados, no sentido de melhorar a classificação dos alunos e, por outro lado, fornecer 

as bases para uma graduação objetiva desses mesmos anos ou séries. Nessa perspectiva, foi 

estabelecida a duplicidade do critério, com dois planos de classificação dos alunos: o primeiro 

de idade mental e quociente intelectual; o segundo de aproveitamento escolar e idade 

cronológica.  

 Anísio Teixeira reafirmava que todo esse processo não iria substituir ou diminuir a 

dependência em que o êxito do ensino se achava do professor e da sua atuação na classe. O 

professor era considerado o realizador maior da obra educacional. Uma boa classificação e 

uma distribuição melhor dos alunos nada mais objetivavam do que tornar integralmente 

possível a tarefa do professor.  

 As propostas de Anísio Teixeira conduziram, em resumo, às seguintes modificações 

na escola elementar do Distrito Federal: 
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 1 – Divisão do período escolar em dois estágios: 
  a) o primário, de três anos; 
  b) o intermediário, de dois anos. 
 2 – Distribuição das classes de grau primário, nos termos da classificação 
apresentada nas paginas anteriores. 
 3 – Distribuição das classes de grau intermediário por critérios equivalentes 
aos do primário. 
 4- Regime de promoção flexível e adaptado aos alunos e tipos de classes. 
 Com essas medidas, os resultados percebidos foram: 
 I – Progressiva graduação do sistema escolar, com atenção às diferenças 
individuais dos alunos;  
 II – Menor número de repetições de ano, provenientes da pequena capacidade 
dos alunos ou do atrito de elementos muito diversos na mesma classe; 
 III – Melhores oportunidades educativas oferecidas aos diferentes tipos de 
alunos; 
 IV – Aumento da eficiência do ensino pela graduação dos programas e 
homogeneidade das classes; 
 V – Retenção do aluno através do período escolar na medida de sua 
capacidade, sem repetição e com o máximo do proveito individual; 
 VI – Melhoria, com elevação de nível, do ensino de grau intermediário (4º e 
5º anos). (TEIXEIRA, 1934: 95-96). 

  

Anísio Teixeira também considerava, no seu trabalho para a melhoria do rendimento 

escolar, os problemas relacionados aos programas e métodos, dos quais tratou como 

essenciais ao progresso do ensino. Em sua concepção, deveriam ser, mais do que outro 

qualquer aspecto do ensino, uma obra autônoma dos professores. Por isto, no 

desenvolvimento de suas iniciativas no Distrito Federal, o conteúdo do ensino era entregue 

aos professores, organizados de um modo amplo e de modo a não limitar a ação docente3.  

 Por outro lado, os métodos do ensino primário, embora indicados e ilustrados nos 

programas, eram, entretanto, de muito mais difícil aperfeiçoamento. Desde 1928, graças aos 

ares renovadores da reforma de então, vinham sendo implementados métodos mais modernos 

na escola elementar, o que significava sinais mais promissores de que a escola publica, pelo 

seu professor, procurava atingir o progresso educacional tão desejado pela comunidade. 

 Para atuar nessa direção, foi estabelecido o decreto 3763, de 1º de fevereiro de 1932, 

no qual ficava determinada a instalação de cinco Escolas Experimentais, bem como outros 

tantos laboratórios destinados a ensaios controlados de novos métodos. 

                                                 
3 Nas publicações do Departamento (Boletim de Educação Publica, Série A – Monographias e Estudos 

originaes, Série B – Planos e Inqueritos, Série C – Programmas e Guias de Ensino, Série D – Vulgarização, 
Série E – Informação e Divulgação) foram fornecidas as informações, os planos, as sugestões e as ilustrações, 
que Anísio considerava mais recomendáveis para auxiliar os professores em seu trabalho. Muitos desses 
aspectos o autor buscou salientar no prefácio que escreveu para o Programa de Linguagem. 
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 Anísio acreditava que o sucesso da implementação de novos métodos exigia que os 

dirigentes dessem condições para a sua execução, mas estava vinculado diretamente ao papel 

e ao desempenho dos professores.  

 Ainda em 1952, em artigo publicado no Jornal do Comércio, o educador brasileiro 

volta a manifestar sua preocupação com a problemática do rendimento da aprendizagem 

obtida nas escolas, que merecia tratamento centralizado e controle a partir das instâncias 

encarregadas da administração da educação. 

 

E o controle da eficácia do rendimento escolar, para efeitos de consagração oficial e 
pública, se faria, principalmente, pelo processo de exame de Estado, que atuaria 
como um saudável preventivo contra qualquer veleidade mistificadora, tornada, 
assim, de todo inútil. Direção, disciplinamento e controle seriam, deste modo, 
conseguidos por meios indiretos, não se constrangendo nenhuma iniciativa e se 
estimulando, pelo contrário, todos os esforços e empreendimentos honestos e 
criadores. (1999: 173 – os grifos são nossos) 

 

 A preocupação de Anísio Teixeira, em relação à escola brasileira, remete à 

necessidade de uma política educacional adequada realidade de um país que pretendia se 

modernizar, nos marcos de um sistema capitalista que se consolidava. A democracia 

pretendida, nesse contexto, exigia que a escola preparasse os cidadãos para o projeto de 

modernização conservadora, onde a escola pública tinha uma importante função a cumprir.  

 Na concepção de Anísio, ler, escrever, contar e desenhar eram técnicas a ser ensinadas, 

mas como técnicas sociais, no seu contexto real, como habilidades, sem as quais não se 

poderia viver. O programa da escola seria a própria vida da comunidade, com o seu trabalho, 

as suas tradições, as suas características, devidamente selecionadas e harmonizadas. Por tudo 

isso, a escola primária deveria ser uma instituição essencialmente regional, enraizada no meio 

local, dirigida e servida por professores da região, identificada com os seus valores e com seus 

costumes.     

 
Considerações finais 
 

 A investigação que realizamos, a partir da obra de Anísio Teixeira, possibilitou a 

percepção da importância, para o entendimento da problemática do rendimento escolar, de 

conhecermos a contribuição deste autor sobre o assunto. Naquele momento histórico, a escola 

primária foi colocada como parte importante do processo de modernização do país, o que 

tornou a questão do rendimento escolar tema relevante no cenário educacional brasileiro. 

Através da obra de Anísio Teixeira é possível perceber a presença marcante da influência 

norte-americana, através de autores e de processos avaliativos e planos de reorganização 
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escolar. Além disso, pudemos identificar que a avaliação do rendimento da aprendizagem 

definiu a reorganização da escola, das classes e do sistema de promoção dos alunos, além de 

promover a reformulação dos programas, dos métodos, e da formação de professores. Nesse 

processo, a avaliação do rendimento escolar foi utilizada para a obtenção da qualidade do 

disciplinamento e do controle da escola. 
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Não haveria luz se não fosse a escuridão. Notas sobre a trajetória de uma professora 
primária em um Grupo Escolar no interior de Sergipe  

 
 Cristiane Tavares Fonseca de Moraes Nunes 

 
Resumo: Podemos atribuir à “história de vida”, como um puzzle que acabou de ser finalizado. Este 
expediente que se constitui em importante fonte de informação sobre a prática profissional docente. A 
trajetória de vida profissional de uma professora primária, servirá de subsídio para as reflexões sobre o 
modo como a educação era concebida à época. A professora instituiu sozinha e por iniciativa própria, 
a merenda escolar e a educação de adultos em Santa Luzia do Itanhy, interior de Sergipe, onde foi 
professora e diretora do Grupo Escolar Comendador Calazans entre 1955 a 1976. Foi líder, ativista 
política em um tempo de limitações no papel social da mulher. O passado é evocado pela memória de 
atores que através das lembranças nos fazem compreender as práticas escolares pelas ações no 
cotidiano escolar, possibilitando verificar iniciativas pioneiras, como a busca de contribuições da 
população para a merenda e o fardamento escolar. Sob a luz de candeeiros e velas a professora Eunice 
Pereira da Fonseca promove a educação de adultos, contribuindo na região com o Movimento Paulo 
Freire nas aulas radiofônicas, levando literalmente luz onde a escuridão sempre impossibilitou que os 
olhos estivessem abertos para novas possibilidades. 
 
Palavras-chave: Historiografia; História de Vida; História da Educação; Grupo Escolar. 

 
 
INTRODUÇÃO 
 

O objeto de estudo descoberto no caminhar da disciplina Historiografia 

Educacional Sergipana é uma leitura fascinante da trajetória de uma professora primária do 

Estado de Sergipe, que dirigiu durante trinta anos um grupo escolar no interior do Estado. 

Adentrar no seu universo é imaginar um tempo que ficou muito distante, lá atrás, silenciado, e 

que ecoa agora pelas vozes do passado. Na série de entrevistas abertas com a professora 

estudada1, uma frase em particular chama muita atenção: “disse ao meu marido: não podemos 

ter muitos filhos, pois resolvi ser professora e minha missão é cuidar dos filhos dos outros”. 

Há várias observações nessa frase. Simboliza um tempo em que a educação era sim papel da 

escola, sem muito debate sobre a participação da família, como presenciamos nos dias atuais. 

Até porque, cabe lembrar, que a população era constituída pela maioria de analfabetos. Assim, 

a família transferia mesmo para a escola a função de educar os filhos. Em muitos momentos, 

no próprio relato da professora, é possível identificar que as mães entregavam a educação a 

ela, para que agisse como mãe também na educação daquelas crianças, podendo inclusive 

atribuir-lhes castigos físicos, como era relativamente comum nessa época. 

                                                 
1 Professora primária do Estado de Sergipe, Eunice Pereira da Fonseca. 
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Portanto, ouvir essas vozes do silêncio ou retirar a mordaça que o tempo 

sobrepõem às vidas modificadas pela falta da atividade profissional é buscar nestes 

antepassados os vestígios de uma prática e de uma cultura escolar como um desafio posto. 

Por isso, imaginamos que ninguém melhor do que a própria protagonista para 

falar do que viveu e experienciou. O passado é evocado pela memória e pela história. 

Contudo, apesar da matéria-prima comum, é a compreensão oposta a mais difundida entre 

muitos estudiosos, na perspectiva de que memória e história não se confundem, pois a história 

começaria justamente onde a memória acabaria e a memória acabaria quando não tem mais 

como suporte um grupo, por conta do contexto social. Assim, a memória é sempre vivida, 

física ou afetivamente. No instante em que o grupo desaparece, a única forma de salvar as 

lembranças, é fazer o seu registro, visto que os pensamentos morrem, mas os escritos 

permanecem.  

       A memória é história viva e vivida e permanece no tempo, renovando-se. 

A história viva é, portanto, o lugar da permanência e nela o desaparecimento das criações 

grupais é somente uma aparência. A memória, na perspectiva de Halbwachs, é a possibilidade 

de recolocação das situações escondidas que habitam na sociedade profunda, na sensibilidade 

(HALBWACHS, 1990).  

Tal subjetividade enfatiza que: 

 
“A nova história da educação promove uma ampliação sem precedentes da noção de 
fonte e de objeto trazendo à pesquisa educacional aspectos antes descurados pela 
historiografia como arquitetura da escola, regras e normas de conduta, rituais 
escolares, tipos e modos de dar aula, postura e comportamento docente, mobiliário e 
materiais didáticos, distribuição das atividades, relacionamento entre alunos e 
professores, festas e lazeres escolares, atitudes de conformação e rebeldia discente, 
enfim, a história dos lugares, das pessoas, dos saberes e dos fazeres que envolvem o 
ato de ensinar e aprender” (GRAÇA, 2002) 

 

Todos estes aspectos devem ser considerados não apenas nas instâncias oficiais 

de produção cultural, mas também em relação aos usos e costumes que caracterizam a 

sociedade examinada pelo historiador. São práticas culturais não apenas a escrita de um livro, 

uma determina técnica artística ou uma modalidade de ensino, mas também os modos como, 

em uma dada sociedade, os homens convivem e brigam, se alimentam ou se relacionam, 

ouvem e se calam, enfim, o modo de vida dessas pessoas. 

Ao tentar perceber a cultura que era estabelecida na época, é importante 

considerar algumas influências que estavam presentes, visto que cabe compreender que, 
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No entanto, se os Grupos Escolares tiveram uma importância singular na construção 
simbólica da escola primária brasileira e na produção da história da infância no 
Brasil, não é certo dizer que sua influência foi única no período que se estendeu até 
os anos 1970. (VIDAL, 2006). 

 

Compreende-se, assim a cultura escolar, como tudo que envolve os saberes, as 

condutas e as práticas usadas para transmissão desses saberes dentro da escola. Este universo 

revela traços importantes da vida escolar e todo o seu “em torno”, numa contextualização que 

vai além dos portões das instituições e atinge a sociedade em seus aspectos sócio-político-

econômicos. 

No Brasil as diferentes acepções da cultura escolar têm propiciado a produção de 

vários trabalhos em História da Educação, demarcando apropriações que se concentram em 

torno de três perspectivas: saberes, conhecimentos e currículos; espaço, tempos e instituições 

escolares e materialidade escolar e métodos de ensino (FARIA FILHO, et al., 2004, p.10) 

Souza (2000, p.11) nos coloca que, além das fontes documentais tradicionalmente 

utilizadas para a História da Educação, um conjunto diversificado e significativo de fontes 

pode ser empregado no estudo da cultura escolar, isto é, documentos produzidos pelos órgãos 

da administração do ensino para serem utilizados pelas escolas (relatórios, anuários, 

periódicos educacionais, orientações didáticas, manuais escolares, programas de ensino, 

despachos, entre outros) e documentos produzidos pelos agentes educacionais como diários, 

semanários, cadernos e trabalhos de alunos, provas, livros didáticos, fotografias, depoimentos 

orais, entre outros. 

Essas considerações revelam que, para se aproximar ao máximo do cotidiano 

escolar, os pesquisadores precisam realizar um levantamento minucioso e organizado das 

fontes, que podem ser encontradas nos arquivos tradicionais, mas principalmente, em 

arquivos pessoais, nos guardados de ex-alunos e profissionais da instituição. Não é demais 

falar em seriedade, comprometimento e persistência para conseguir se estabelecer uma 

relação de confiança entre o pesquisador e o “guardião” de tão preciosas fontes. 

Frago e Escolano (1998), em seu estudo sobre espaço escolar, esclarecem que o 

espaço constituído para uma determinada instituição também diz muito sobre a cultura 

escolar, que a arquitetura não é algo inerte, mas impõe sua materialidade a uma determinada 

aprendizagem. Ou seja, os autores enfatizam que 
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A escola é espaço e lugar. Algo físico, material, mas também uma construção 
cultural que gera fluxos energéticos.(...) Com isso, quero dizer, mais uma vez que o 
espaço educa. (FRAGO; ESCOLANO, 1998, p.77) 

As inter-relações formadas em seu em torno podem demonstrar que as instituições 

escolares tanto se apresentam em seu aspecto formal, de disciplinas, normas e currículos, 

como também em suas características informais, mais de grande importância na definição de 

sua própria cultura. Demonstram, também, as relações de poder estabelecidas em seu interior. 

Nesse espaço,  

Os grupos escolares deram à formação cívica importância fundamental. A partir da 
implantação do Grupo Escolar Modelo e ao longo de toda a primeira metade do 
século XX foram muitas as iniciativas dos governos que objetivaram criar condições 
para que os grupos escolares priorizassem a formação cívica dos seus alunos. Livros 
de leituras morais, sempre com a preocupação de fixar valores relativos ao 
cumprimento do dever, ao culto da responsabilidade, do amor, do bem, da 
solidariedade, do respeito às leis, dos valores morais. (NASCIMENTO, p. 162, 
2006) 

 

No estudo iniciado, percebemos de fato, que as comemorações cívicas eram 

muito prestigiadas na cidade, contando sempre na escola com a presença das autoridades do 

Município, a exemplo do próprio prefeito e também de representantes da instrução pública do 

Estado. Isso está presente em todo o material pesquisado denominado “boletim de ocorrência” 

onde eram descritas as práticas na escola, bem como as atividades, reuniões pedagógicas e 

festividades. 

A atuação da professora Eunice é presente em iniciativas de pedir na feira e nas 

casas da redondeza, alimentos para que pudesse fazer a merenda escolar. Também está 

presente a sua ação na fabricação do fardamento escolar, onde a mesma solicitava aos 

usineiros da região o tecido para que pudessem, ela e as mães, fazer a farda das crianças. 

Outra prática foi a educação de adultos viabilizada pelas aulas radiofônicas do Movimento 

Paulo Freire através de uma ação da igreja católica via radio cultura. 

Naquela comunidade, a atuação do professor era como a de um farol a iluminar 

os caminhos, caminhos estes muitas vezes envoltos em total escuridão. 
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A formação da TV no Paraná: notas e avaliações da imprensa (1954-1964) 
 

Osmani Ferreira da Costa* 
                                              
Resumo: Em 1954, foi criado em Curitiba o movimento pró-televisão e aprovado o estatuto 
da Rádio Televisão Paraná, sob coordenação de Raul Vaz. A partir daquele ano, o grupo 
realizou transmissões experimentais de TV na capital e em cidades do interior. De 1957 a 59, 
houve divisão entre as lideranças do movimento e surgiu outro grupo liderado por Nagibe 
Chede, que inaugurou em outubro de 1960 a TV Paranaense, primeira no Sul do Brasil. Em 
dezembro do mesmo ano, aquele grupo pioneiro, ligado a Assis Chateaubriand, colocou no ar 
a TV Paraná. Outro grupo, tendo à frente também Chateaubriand, pôs em funcionamento, em 
setembro de 1963, a TV Coroados de Londrina. O objetivo desta comunicação é apresentar 
uma análise histórica de como dois jornais – Gazeta do Povo e Folha de Londrina – 
registraram a primeira década da televisão no estado, buscando compreender as relações deles 
com as nascentes TVs e seus grupos diretivos.  
 
Palavras-Chave: Televisão; Imprensa; Paraná.  
 
 
Abstract: In 1954 in Curitiba, a movement pro television was set up and the statute law of 
Rádio Televisão Paraná, ruled by Raul Vaz, was approved. From that year on, this team 
accomplished experimental TV transmissions not only in the capital of Paraná itself, but also 
in other cities and towns throughout the state. From 1957 to 1959 the movement leaders split, 
bringing out another team, now led by Nagibe Chede, who opened TV Paranaense, the first 
one in the south of Brasil, in October 1960. Later, in December of that year, the same pioneer 
group, which had a connection with Assis Chateaubriand, started operating TV Paraná. 
Another group, also led by Chateaubriand, started operating TV Coroados, in Londrina in 
1963. This paper aims to present a historical analysis of how two newspapers – Gazeta do 
Povo and Folha de Londrina – registered the first decade of television broadcast in the state of 
Paraná, attempting to undestand the relationship between both newspapers and the newly 
opened TV stations and their board of directors. 
 
Keywords: Television; Press; Paraná. 

 

 

       Oito de janeiro de 1954 pode ser considerado o primeiro dia da história da televisão (TV) 

no Paraná. Nele, foi aprovado o Manifesto da Rádio Televisão Paraná S.A., com o projeto dos 

estatutos daquela sociedade, presidida por seu incorporador fundador Raul Vaz. O documento 

foi publicado na íntegra, em anúncio de página inteira, no jornal Gazeta do Povo, de Curitiba, 

nos dias 14, 15 e 16 de janeiro daquele ano1. Apesar do anúncio, o jornal nada noticiou sobre 

o fato naquele mês e nem nos seguintes. Em 1953, quando possivelmente tenham sido 

                                                 
* O autor é doutorando em História na Universidade Estadual Paulista (UNESP), campus de Assis, sob 

orientação do professor Dr. Áureo Busetto; e professor de Comunicação/Jornalismo na Universidade Estadual 
de Londrina (UEL); osmanicosta@uel.br. 

1 O mesmo anúncio pago foi publicado naquelas datas, respectivamente, nas páginas 7, 7 e 13. 
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realizadas reuniões preparatórias para a organização do movimento que se auto-intitulava 

``Pró-televisão no Paraná´´, também nenhuma notícia a respeito fora publicada na Gazeta2. 

       Em 5 de fevereiro de 1954, ocorreu a primeira publicação de notícia sobre a possibilidade 

da implantação de emissora de TV no interior do Paraná, no jornal Folha de Londrina3. Nela, 

especulava-se sobre a informação – dada por ``fontes autorizadas´´ – de que haveria a 

concessão de 2 canais de TV para breve instalação em Londrina. Ao final da nota o colunista, 

que assinava sob o pseudônimo ``Radialino´´, comentava: ``Não somos, entretanto dos mais 

otimistas quanto a essa possível realização. Temos que atingir, primeiro, um período de real 

maturidade radiofônica, para fazermos jús a tal conquista.´´4 

       Esta comunicação é o resultado parcial da primeira fase de pesquisas que desenvolvo em 

meu projeto de doutorado, cujo título provisório é ``Uma história política da televisão no 

Paraná (1954-1984) – Estudo das relações público-privadas na formação de três redes 

regionais de emissoras´´. Nesta fase, optei por utilizar como fontes os jornais Gazeta e Folha5 

porque ambos eram os mais importantes diários de suas respectivas cidades e regiões, naquela 

primeira década da TV no estado6. Para fazer uso destes jornais7 como base de minha análise 

historiográfica foram levadas em consideração, predominantemente, as orientações 

metodológicas indicadas pelos pesquisadores Áureo Busetto e Tania Regina de Luca8.     

 

CURITIBA, LONDRINA E OS JORNAIS EM 1954 

       Para que o advento da televisão no Paraná e suas implicações sejam melhores entendidos, 

é importante contextualizar as cidades que contariam com as primeiras emissoras. Curitiba, 

com 261 anos de fundação, tinha em 1954 cerca de 250 mil habitantes; enquanto que em 

                                                 
2  Gazeta será a forma abreviada de referir-me ao diário curitibano Gazeta do Povo, neste texto, para economia 

de espaço.  
3  A nota foi publicada na coluna ``NO MUNDO DO RÁDIO´´, na página 3 da edição daquele dia do então 

único diário de Londrina, cidade localizada no Norte do Paraná, a  390 km da capital Curitiba. 
4  Ao longo deste texto, todas as citações que aparecem entre aspas são cópias fiéis das referidas publicações dos 

jornais utilizados como fontes; significando, portanto, que elas não tiveram a possível atualização ortográfica.  
5  Folha será a forma abreviada de referir-me ao diário londrinense Folha de Londrina, neste texto, para 

economia de espaço.  
6  Nas próximas fases da pesquisa, outros jornais, revistas e documentos serão utilizados como fontes, para que 

seja possível a planejada interpretação historiográfica.  
7  A Gazeta foi pesquisada no acervo da Biblioteca Pública do Paraná (BPP), em Curitiba, nos meses de março e 

abril de 2009; e a Folha foi pesquisada no acervo do Centro de Documentação e Pesquisa Histórica (CDPH), 
da Universidade Estadual de Londrina (UEL), nos meses de fevereiro e março de 2009.  

8  Busetto trata do tema no artigo ``A MÍDIA BRASILEIRA COMO OBJETO DA HISTÓRIA POLÍTICA: 
PERSPECTIVAS TEÓRICAS E FONTES´´, publicado no livro Dimensões da Política na Historiografia, 
organizado por Raphael Nunes Nicoletti Sebrian; e Tania de Luca o faz no texto ``FONTES IMPRESSAS – 
História dos, nos e por meio dos periódicos´´, capítulo do livro Fontes Históricas, organizado por Carla 
Bassanezi Pinsky. 
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Londrina, com 20 anos de fundação, viviam aproximadamente 75 mil pessoas9. Naquele ano, 

a capital contava com 9 salas de cinemas e 7 emissoras de rádio, contra 4 cinemas e apenas 

uma rádio em Londrina. Em Curitiba circulavam além da Gazeta outros 3 jornais diários10; 

em Londrina, somente a Folha era publicado diariamente. 

                                                

       A Gazeta foi lançada em 1919, pelo advogado alagoano Oscar de Plácido e Silva, que a 

dirigiu até de março de 1963. Em 1954, o jornal era standard, impresso em preto e branco e 

contava com 12 páginas divididas em 2 cadernos. A Folha foi fundada pelo empreendedor 

catarinense João Milanez em 1948, e permaneceu sob a direção dele no período desta 

pesquisa. Em 1954, o jornal tinha o formato standard, era impresso em preto e branco, e 

contava com 6 ou 8 páginas, num único caderno. O jornal não era doutrinário; tinha linha 

editorial informativa e não assumia engajamento político. 

       Quase todos os grandes anunciantes daquela época estavam presentes, com as mesmas 

propagandas, nos 2 jornais: Hermes Macedo, Prosdócimo, Banco do Paraná, Nescafé, Jeep 

Willys, cigarros da Souza Cruz e bebidas da Brahma. Eram ainda anunciantes importantes as 

prefeituras de Curitiba e de Londrina, o governo do Paraná e o Tribunal de Contas do Estado 

(TCE).    

 

PRIMEIRAS EXPERIÊNCIAS TIVERAM POUCA VISIBILIDADE 

       Depois das publicações do anúncio da criação da Televisão Paraná em janeiro, a Gazeta 

só voltou a veicular algo sobre a TV local em 10 de agosto de 1954. Foi com o texto 

``Pioneira dos anúncios de televisão em Curitiba´´, na página 3. Tratava-se não de notícia, 

mas de uma propaganda da Propaex, que se auto-intitulava a ``pioneira em anúncios de 

televisão, em nossa Capital.´´ O texto versava sobre ``a recente exibição de televisão, levada a 

efeito em nossa Capital pela Rádio Televisão Paraná S. A.´´, porém não informava mais dados 

daquele fato. E assim terminou o ano de 1954 na Gazeta: nenhuma linha informativa sobre as 

primeiras experiências televisivas ocorridas no Paraná. 

       Na Folha, a coluna ``NO MUNDO DO RÁDIO´´ – que por algumas vezes já dera 

pequenas notas sobre a televisão em São Paulo, no Rio de Janeiro e outros países – informou 

em 28 de abril daquele ano, pela primeira vez, que ``a TV chegará em breve em Curitiba´´. Na 

nota sem título da coluna, publicada na página 3, era demonstrada expectativa quanto ao 

 
9  Os números relativos à população presentes neste texto são baseados em dados disponíveis no site 

www.ibge.gov.br , ou no acervo deste instituto no escritório regional de Curitiba, consultado pelo autor em 6 
de abril de 2009. Os números relativos a emissoras de rádio, outros jornais, salas de cinema e eleitores em 
Curitiba e Londrina foram conseguidos na Gazeta e Folha.      

10 Os três jornais eram O Dia, lançado em 1923, Correio do Paraná, de 1932, e O Estado do Paraná, publicado 
pela primeira vez em 1951. 
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futuro da televisão no estado: ``Dentro de algum tempo teremos que acrescentar ao título 

desta secção:... e da Televisão. Sim, porque em breve o Paraná contará com mais essa 

importantíssima conquista dos tempos modernos. Curitiba já se prepara para recebe-la e por 

certo o norte paranaense não quererá ficar atráz. (...)´´. 

       Em 16 de maio, na metade superior da página 5, a Folha publicou reportagem assinada 

pela sucursal de Curitiba. O título era ``Depende de vocês a televisão no Paraná´´, frase entre 

aspas porque fora dita pelo engenheiro e diretor da TV Tupi de São Paulo, Mario Alderigbi, 

que estava visitando na capital diretores da futura Televisão Paraná. Na metade inferior da 

página, havia um anúncio assinado pela Rádio Televisão Paraná S/A. Nele, o ``Dr. Raul Vaz, 

incorporador fundador, agradece aos acionistas da televisão, que estão incentivando esse 

grande empreendimento educacional e cultural e concorrendo dessa forma para o 

engrandecimento do Paraná.´´ No rodapé do anúncio, o slogan que seria repetido à exaustão 

nos próximos anos: ``A televisão depende de você... Seja tambem um acionista da Rádio 

Televisão Paraná S/A.´´ O anúncio continha a lista dos 120 primeiros acionistas da empresa. 

Destacava-se nela o nome do advogado Nagibe Chede. Assim como Vaz, Chede era 

conselheiro do TCE; e futuramente romperia com a Televisão Paraná para criar sua própria 

emissora. 

       Na edição de 11 de julho, na página 6 inteira, o jornal veiculou novo material ligado à TV 

no estado. Na metade superior, aparecia uma entrevista produzida pela sucursal de Curitiba, 

sem foto, com o responsável por aquela emissora. O título era: ``Dão maiores dividendos que 

os da industria pesada, os titulos das estações de televisão´´. A linha de apoio ao título, 

anunciava: ``Interessantes declarações do Sr. Raul Vaz à `Folha de Londrina´, em Curitiba´´. 

No texto introdutório à entrevista, o jornalista da Folha comentava: ``(...) É, sem dúvida, a 

televisão, um milagre de técnica que consagra o gênio do homem. (...) Foi com a visão prática 

dos enormes lucros que advêm da aplicação de capitais nesse gênero de negócio, que um 

grupo de capitalistas, tendo à frente o Sr. Raul Vaz, presidente do Tribunal de Contas do 

Paraná, tomou a iniciativa de fundar uma estação televisora, com sede em Curitiba. (...)´´ 

       Na entrevista, Vaz dizia que o capital acionário da TV Paraná seria de CR$ 25 milhões; 

bem acima dos CR$ 15 milhões orçados pela Comissão Técnica de Rádio (CTR)11 como 

necessários para a instalação de uma emissora de televisão. As primeiras experiências de 

transmissões da TV Paraná não foram registradas com exatidão pelos 2 jornais. A Gazeta 

publicou só aquele anúncio da Propaex, em agosto de 1954. Na Folha, elas serviram de tema 

                                                 
11 A CTR, órgão do Ministério da Viação e Obras Públicas, era naquela época a responsável pelos estudos, 

regulamentação e fiscalização de concessões de emissoras de rádio e TV no país. 
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para uma nota sem título da ``NO MUNDO DO RÁDIO´´, em 6 de agosto: ``Após a 

demonstração pública feita pela Rádio Televisão Paraná S.A. (em formação), em Curitiba, 

promoveu aquela emprêsa idêntico espetáculo na cidade de Ponta Grossa. Possivelmente, 

essas demonstrações se estenderão a outras cidades do interior.´´ 

 

ANOS DE EXPECTATIVA E IMPACIÊNCIA: 1955 A 1959 

       A principal novidade da Gazeta em 1955 surgiu dia 1º de abril, na página 2: ``RÁDIO E 

TV´´ era o nome da coluna assinada por um redator que usava o pseudônimo ``Mr. Dial´´. 

Esta coluna inaugural continha 15 notas, nenhuma sobre televisão. Mas, já no dia 2 ela trouxe 

as primeiras notas, sem títulos, sobre TV em Curitiba: A) ``Está paralizado o Departamento 

de Reportagens da Z-9. É como afirmamos: todas as atenções da ``Emissora´´ estão voltadas 

para a TV.´´ ; B) ``E por falar em TV, não gostamos do espetáculo apresentado na Avenida 

João Pessoa na quinta-feira que passou. Pouca nitidez e som que deixou muito a desejar. 

Como experiência, entretanto, aceitável.´´ A emissora Z-9, a que se referia a nota, pertencia 

ao grupo de Chede. Nada havia sido publicado no jornal a respeito daquela transmissão 

experimental da TV Paraná, em 31 de março; nem sequer uma propaganda. 

       Nos últimos meses de 1955 e nos próximos anos, ``RÁDIO E TV´´ não manteve 

regularidade na publicação: às vezes saía dias seguidos, depois passava semanas sem ser 

publicada, e em outro mês voltava a aparecer esporadicamente; sem dia da semana, caderno e 

nem página fixos. Quando era publicada, comumente o colunista perguntava: ``O que é que 

há com a TV de Curitiba?´´ – (12 de outubro) –, e respondia lacônico: ``Nós não sabemos 

cousa alguma a respeito do assunto. Quem sabe?... Nada mais que um silêncio absoluto, 

tétrico mesmo...´´ (23 de outubro). 

       Em 20 de novembro, Mr. Dial voltou ao tema: ``E a TV?... Continuam sem respostas as 

perguntas que dizem respeito à TV local. A última informação que obtivemos, sem carater 

oficial, nos dava conta de mudança radical da alta direção dessa organização. As informações 

adiantam que os novos maiorais estavam empenhados numa verdadeira batalha para 

resolverem de uma vez por todas, todos os problemas. Oxalá isso se concretize, e a resposta 

surja afinal.´´ A referida mudança na direção da TV Paraná, como seria confirmada anos 

depois por outras fontes12, fora a separação de Nagibe Chede da sociedade liderada por Vaz. 

                                                 
12 Tratam deste assunto, ainda que de forma superficial, os livros ``Pequena História de Grandes Talentos – Os 

primeiros passos da Televisão no Paraná´´, de José Jamur Júnior, e ``Ao vivo e sem cores – O nascimento da 
Televisão no Paraná´´, de Renato Mazânek. 
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Chede saiu em busca de organizar sua própria televisão, alegando inconformismo com a 

demora do grupo de Assis Chateaubriand em investir na TV curitibana. 

       Durante os anos de 1956 e 1957, a coluna ``RÁDIO E TV´´ não deu uma única nota sobre 

o projeto de televisão local. Este longo silêncio da Gazeta foi estranho; e pode ter significado 

várias coisas, ter sido causado por diversos motivos e ter tido diferentes objetivos. Nada, 

porém, que tenha sido explicado aos leitores. 

       Depois de quase 28 meses sem nada publicar – teria sido por questões econômicas e/ou 

políticas? –, a Gazeta voltou a citar a TV local em 13 de março de 1958, na ``RÁDIO E TV´´. 

O título da nota era ``Pergunta crônica...´´ e retomava aquela antiga discussão, que encerrara o 

ano de 1955. Em 19 de agosto, a coluna retornou ao assunto. ``TV a vista´´ era o título da 

nota, que tinha o seguinte texto: ``A Organização Nagib Chede, voltando suas vistas à 

televisão paranaense, que de longa data é aguardada pela nossa gente, oferece programas de 

televisão, transmitidos em ``circuito-fechado´´, como aperitivos do que poderá ser a futura 

estação televisora.´´   

       Na Folha, a notícia inaugural sobre televisão em 1955 foi publicada dia 21 de janeiro. 

``Demonstração de TV em Londrina´´, era o título da nota de abertura da coluna ``NO 

MUNDO DO RÁDIO´´. A seguir, parte do texto que anunciou o primeiro funcionamento 

experimental de televisão no Norte do Paraná: ``Promovida pela Rádio Televisão Paraná S.A., 

de Curitiba, será realizada, sábado vindouro em Londrina, uma demonstração pública de 

televisão, devendo ser instalados aparelhos receptores em vários locais, a fim de que a 

população local possa presenciar a essa realização da futura emissora de TV do Paraná. (...)´´. 

       Na edição seguinte, o sábado da demonstração da TV Paraná, a coluna do Radialino deu 

notinha confirmando o ``show´´ que seria apresentado em Londrina, porém sem divulgar o 

local nem outros detalhes. Nos dias e semanas subseqüentes à experiência, a Folha nada 

informou sobre o resultado dela. Depois de meses distante do assunto, a rebatizada ``Coluna 

de Rádio´´ perguntou, em 28 de março de 1957: ``Que tal se um dia pudessemos captar 

televisão em Londrina? As notícias a respeito são alvissareiras, haja vista o plano para 

instalação de uma sub-estação em Curitiba, que funcionaria em combinação com estações de 

São Paulo, proporcionando dest´arte facil sintonização aqui.´´ 

       Em 1958 inteiro, nenhuma notícia foi publicado na Folha sobre televisão no estado. A 

``Coluna de Rádio´´ voltou ao tema em 18 de janeiro de 1959, quando publicou partes de uma 

entrevista de Nagibe Chede no jornal ``O Estado do Paraná´´. Nela, o empresário avaliava que 

o processo de concessão de canal de TV, que requerera havia dois anos, deveria estar em fase 

final no Ministério de Viação e Obras Públicas. Radialino retomou o assunto em 24 de 
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dezembro de1959, para anunciar que a TV Emissora Paranaense seria ``inaugurada na 

primeira quinzena de janeiro próximo´´, tornando-se assim a ``pioneira da televisão não só no 

Paraná, mas no sul do Brasil´´.  

 

CHEGARAM AS TVs, A GAZETA REGISTROU COM INDIFERENÇA 

       No dia 17 de janeiro de 1960, a Gazeta do Povo publicou na página 19 o primeiro 

anúncio da venda de aparelho receptor de TV, da marca Emerson13. Era um bom presságio: 

depois de longa espera, as emissoras de televisão começariam a operar em caráter definitivo 

em Curitiba. A capital tinha naquele ano uma população de 361.821, dez emissoras de rádio, 6 

jornais diários14 e 15 salas de cinema. 

       A chegada da TV, ainda em caráter experimental, tinha gerado mudanças na Gazeta. Em 

24 de março, na página 15, foi publicada pela primeira vez a coluna ``Rádio e TV´´, em 

substituição à antiga coluna ``Rádio´´. Em julho de 1960, começaram a aparecer os anúncios 

de instaladores de antenas nos classificados do jornal. No dia 30 daquele mês, a coluna 

``Notas Sociais´´ divulgou pela primeira vez a programação completa da TV Paranaense, que 

só entrava no ar à noite. 

       A Gazeta não publicou reportagem, comentário, nem sequer uma nota curta sobre as 

inaugurações da TV Paranaense (Canal 12), em 28 de outubro de 1960, e da TV Paraná 

(Canal 6), no dia 19 de dezembro do mesmo ano. A primeira pertencia ao grupo de Chede, e a 

segunda ao grupo de Chateaubriand; ambas haviam tido concessões outorgadas pelo 

presidente da República Juscelino Kubitschek. Em 1961, entretanto, o jornal teve que se 

adequar à existência do novo veículo de comunicação na cidade. Já em 18 de janeiro, na 

página 9, saiu publicado pela primeira vez um quadro com a programação completa das duas 

emissoras locais de TV. Daí em diante, este quadro se tornou diário, ainda que variasse o local 

de publicação. A Gazeta passou a publicar, também diariamente a partir de 20 de janeiro, a 

coluna ``*TV*´´. 

       Em abril, a Gazeta começou a demonstrar preocupação com a concorrência econômica 

que representavam as TVs. O redator responsável pela ``*TV*´´ comentou, na edição do dia 

12, que era ``grande o sucesso de audiência da TV Paranaense – 66%, segundo dados da 

primeira pesquisa do Ibope em Curitiba – e a adesão de anunciantes ao novo meio de 

comunicação´´. A coluna ``*TV*´´ de 13 de agosto informou que o presidente da República, 

                                                 
13 A mesma propaganda do Televisor Emerson, vendido em Curitiba com exclusividade pela Casa Castilho 

Ltda., foi repetida nas edições da Gazeta de 21 e 27 de janeiro de 1960. 
14 Além da Gazeta do Povo, circulavam diariamente em Curitiba, em 1960, os jornais Correio do Paraná, O Dia, 

Diário do Paraná, O Estado do Paraná e a Tribuna do Paraná.  
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Jânio Quadros, por meio de um decreto do Ministério da Justiça, havia outorgado concessão 

ao grupo de Chateaubriand15 para o funcionamento da TV Coroados, em Londrina. Em maio 

de 1962, a TV Paranaense começou a publicar diariamente, na capa da Gazeta, um quadro 

com sua programação completa, sob patrocínio da Âncora Automóveis Ford. A iniciativa de 

marketing foi seguida, a partir de meados de junho, pela TV Paraná, com apoio de Móveis 

Cimo.  

       Na edição de 8 de novembro, a coluna ``Rádio e TV´´ informou que novas emissoras de 

rádio e TV estavam sendo pleiteadas por empresários paranaenses junto ao governo federal; 

uma de televisão pelo empresário Paulo Pimentel16. Em 29 de maio de 1963, a coluna ``Rádio 

e TV´´ começou a ser assinada pelo jornalista Paulo Brasil, que em 5 de junho mudou o nome 

dela para ``Imagem e Som´´. No segundo semestre e, depois em 1964, esta coluna perdeu a 

regularidade; às vezes ficando dias ou semanas sem ser publicada. Em 21 de setembro de 

1963, foi inaugurada em Londrina a TV Coroados. Aquela coluna deu uma notinha sobre a 

``primeira televisão do Norte do Paraná, através do canal 3´´. Não citou sequer o nome da 

nova emissora. 

       Os anúncios com a programação das TVs Paraná e Paranaense seguiram diariamente, na 

capa da Gazeta, nos primeiros meses de 1964. Estes eram a única lembrança de que existiam 

emissoras de televisão em Curitiba, porque sobre elas não eram publicadas notícias e a coluna 

``Imagem e Som´´ simplesmente desapareceu, sem nenhuma explicação. Em 19 de maio 

ressurgiu a antiga coluna ``Rádio-TV´´. Na edição de 5 de julho, mais de dois anos depois de 

suas primeiras publicações, os anúncios com a programação das duas TVs mudaram da capa 

para a página 2, ao lado da coluna ``Rádio-TV´´. 

       Em 2 de agosto daquele ano, a ``Rádio-TV´´ informou que o órgão que cuidava dos 

processos de concessão de canais no recém-instaurado governo militar, o Conselho Nacional 

de Telecomunicações (CNT), estudava a possibilidade de funcionamento de duas novas 

emissoras de televisão em Curitiba, e que ``a disputa por elas é acirrada´´. O colunista voltaria 

ao assunto em setembro e outubro, com notas em que criticava a possibilidade de concessão 

ao grupo de Pimentel.  

                                                 
15 Assis Chateaubriand foi o pioneiro da televisão no Brasil, com a TV Tupi de São Paulo, que começou a operar 

em 1950. Dono dos Diários e Emissoras Associados, o empresário chegou a possuir 90 empresas, entre as 
quais 9 emissoras de TV, 28 de rádio. Mais sobre a vida e obra de Chateaubriand pode ser lido no artigo 
``BATALHAS EM LETRA DE FORMA: CHATÔ, WAINER E LACERDA´´, de Ana Maria de Abreu 
Laurenza, publicado no livro HISTÓRIA DA IMPRENSA NO BRASIL, organizado por Ana Luiza Martins e 
Tania Regina de Luca.    

16 Paulo Pimentel possuía os jornais curitibanos ``O Estado do Paraná´´ e ``Tribuna do Paraná´´; e era naquela 
época secretário estadual da Agricultura do governador Ney Braga, a quem sucedeu no Palácio do Iguaçu. 
Mais sobre Pimentel pode ser encontrado no livro Paulo Pimentel, momento decisivos, de Hugo Sant´Ana.    
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FOLHA RECEBEU COM ENTUSIASMO O ``SÍMBOLO DO PROGRESSO´´ 

       A primeira nota sobre televisão no estado publicada pela Folha, em 1960, saiu no dia 29 

de janeiro, na ``Coluna de Rádio´´. Ela informava que a TV Emissora Paranaense estava em 

funcionamento em caráter experimental e pertencia à Organização Nagibe Chede. Em 29 de 

abril, a ``Coluna de Rádio´´ noticiou sobre o lançamento oficial da TV Coroados, que 

aconteceria dia 2 de maio em Londrina. A festa-show aconteceria no Grêmio Literário e a 

transmissão, em ``circuito-fechado´´, poderia ser assistida em aparelhos televisores instalados 

ao ar livre na Concha Acústica, a cerca de 100 metros de distância do clube. Na edição de 3 

de maio, o espaço assinado pelo Radialino passou a chamar-se ``Coluna de Rádio e TV´´. No 

dia 4, a Folha publicou na capa um anúncio com ¼ de página sobre o lançamento do capital 

social da ``Rádio Televisão Coroados S.A.´´, citada como ligada aos ``Diários e Emissoras 

Associados´´. 

       No mês de outubro, nos dias que antecederam a inauguração da TV Paranaense, a Folha 

não publicou uma linha sobre o evento. Na ``Coluna de Rádio e TV´´ de 1º de novembro, saiu 

uma nota sem título: ``Foi inaugurada, sábado último, a primeira estação de televisão do 

Paraná: TV Paranaense, canal 12. Várias solenidades marcaram o início oficial das 

transmissões da televisora curitibana.´´ Também a inauguração da TV Paraná, em dezembro 

de 1960, não foi divulgada antecipadamente pela Folha. Na edição do dia 30 de dezembro, 

como se o leitor já soubesse do fato, a ``Coluna de Rádio´´ deu esta notinha confusa e sem 

título: ``A TV Paraná, de Curitiba, está com excelente imagem, segundo se informa. Tal é a 

intensidade do sinal que é, inclusive, aconselhado aos telespectadores o uso de antenas 

internas, e não, como é necessário, externamente.´´ 

       No 1º semestre de 1961, a Folha seguiu publicando esporadicamente, na ``Coluna de 

Rádio´´, apenas detalhes das programações das estações de TV de Curitiba, São Paulo e Rio 

de Janeiro. Em 2 de agosto, o colunista começou a demonstrar impaciência com a demora no 

funcionamento da TV Coroados, em uma nota sem título: ``E a televisão? A autorização 

presidencial já foi dada e não se ouve falar mais no assunto.  E a curiosidade pública vai se 

tornando dia a dia maior.´´  Notas com conteúdo semelhante foram publicadas, por Radialino, 

nos últimos meses daquele ano. 

       Igualmente, 1962 foi um ano inteiro de expectativa pela instalação da TV Coroados, na 

Folha, onde a passagem do tempo só fazia aumentar a impaciência e as críticas contra a 

demora na chegada da televisão a Londrina. Depois de meses reclamando do atraso na 

instalação da Coroados, a última coluna do ano, em 30 de dezembro, foi fechada por esta 
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notinha sem título: ``Será que 1963 trará para o público de Londrina e do Norte do Paraná a 

tão desejada emissora de televisão? Tudo pode acontecer, no próximo ano, inclusive isso...´´ 

       O ano de 1963 se iniciou com esta expectativa, que foi confirmada em 21 setembro com a 

inauguração da TV Coroados. Londrina tinha então cerca de 160 mil habitantes, 7 emissoras 

de rádio, 5 salas de cinema e apenas a Folha como jornal diário. Na edição de 5 de julho, uma 

6ª-feira, aquele colunista anunciou o ``primeiro teste da TV Coroados no domingo´´. Em 14 

de agosto, na nota ``No ar o sinal padrão da TVC´´, a ``Coluna de Rádio´´, em seu novo 

quadro ``Aqui TV´´, comentou que desde o último sábado, dia 10, o sinal da TV Coroados – 

utilizado para provas e ajustes de imagem – estava no ar e podia ser visto em diferentes 

horários. 

       Em 18 de setembro, Radialino comentou que a TV Coroados já distribuía convites para a 

festa de inauguração, que ocorreria na noite de sábado. Na ``Coluna de Rádio´´ de 19, foram 

divulgados detalhes da cerimônia e dos programas que iriam ao ar no dia da inauguração. Ao 

lado da coluna foi publicado um anúncio com cerca de ¼ de página da própria Coroados. No 

final dele, lia-se este texto: ``Ali, onde cidades surgem e crescem em índices inéditos no 

mundo, surge agora cobrindo o fabuloso mercado consumidor que é a região Norte do Paraná 

a TV Coroados – Canal 3 – Londrina – Diários e Emissoras Associados.´´17 

       Ao contrário do que ocorrera na Gazeta do Povo, quando da inauguração das TVs de 

Curitiba, a Folha publicou em 22 de setembro completa cobertura do primeiro dia de 

funcionamento em caráter definitivo da Coroados. ``Inaugura-se em Londrina a primeira 

estação de TV do interior do Paraná´´, era o título da reportagem que ocupou inteiramente a 

página 8 e possuía sete fotografias. O editorial, na página 2, também foi dedicado ao tema sob 

o título ``TV-Coroados´´, em que elogiava a grandeza e desenvolvimento de Londrina e 

ressaltava que menos de 20 cidades brasileiras contavam com TV. 

       A cobertura da inauguração rendeu material informativo e opinativo ainda na ``Coluna de 

Rádio´´, com 7 notas, e na coluna ``Sociedade´´, de Oswaldo Militão, com texto que 

terminava assim: ``(...) A TV Coroados já está no ar, constituindo-se na grande atração da 

atualidade para Londrina e toda a região norte-paranaense. Mais um marco para Londrina, a 

cidade que mais progride em todo o interior brasileiro.´´ 

       O ano de 1964 se iniciou, na Folha, como terminara o anterior: clima de animação com a 

Coroados e de expectativa com a possibilidade da chegada da segunda TV local. No dia 14 de 

                                                 
17 O mesmo anúncio foi publicado novamente na edição de 20 de setembro, na página 2,  e na do dia 21, na 

página 11 inteira. 
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janeiro, o quadro ``Aqui TV´´ deu a seguinte nota sem título: ``Os boatos sobre a instalação 

de outra TV, além daqueles referentes à extensão das TVs Excelsior e Record para Londrina 

puseram em polvorosa o povo da TV-C. No momento são só boatos, mas pode se tornar 

realidade...´´ 

       Na edição de 15 de outubro, uma nota informou que acabara de ser outorgada a concessão 

para o funcionamento de televisão em Ponta Grossa, no centro do Paraná. O texto não 

explicou quem era o grupo concessionário da futura estação. Esta foi a primeira concessão de 

TV – que se chamaria Esplanada e seria inaugurada em outubro de 1966 – para uma cidade do 

estado no governo militar. 

       No dia 10 de novembro de 1964, a coluna ``Ronda pela Cidade´´, da página 5, publicou 

duas notas sobre televisão; fato raríssimo em muitos anos, porque o normal na Folha era que 

este tema fosse tratado na ``Coluna de Rádio´´. As notas davam conta que 2 grupos estariam 

interessados na concessão para operar a segunda emissora de TV em Londrina: o de Chede e 

o de Pimentel. Nem um nem outro conseguiu este objetivo, pelo menos até o final daquela 

década. O que aconteceu depois faz parte da próxima fase de minha pesquisa, e será tratado 

em outro texto no futuro. 

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

       Esta minha fase inicial de pesquisa demonstrou como foi contraditória a maneira de a 

Gazeta e a Folha registrarem a primeira década da televisão no Paraná. Ao mesmo tempo em 

que a TV era descrita pelos jornais como um veículo da modernidade, do progresso e do 

desenvolvimento – e tratada, por isto, como espetáculo e milagre da ciência –, às vezes ela era 

tomada como concorrente no plano empresarial e colocada no limbo do esquecimento pela 

imprensa. Se por um lado, a televisão era dada pelos diários como um novo meio de 

comunicação capaz de engrandecer o estado – o que os levou a participar das campanhas para 

apressar a chegada dela a Curitiba e Londrina –, por outro era tida como centro de acirradas 

disputas políticas entre grupos empresariais adversários. 

       Entre os dois jornais também foi possível encontrar diferentes posturas relativas à 

cobertura da estruturação da TV no estado. A Gazeta dispensou sempre menor e mais crítico 

espaço jornalístico do que a Folha, naqueles dez anos pesquisados. No diário londrinense, o 

espaço sempre foi mais generoso e elogioso às emissoras regionais de televisão, muitas vezes 

tratadas possessivamente como ``as nossas TVs´´. No jornal curitibano, ficava claro o 

distanciamento existente entre a tradicional imprensa escrita e o novo meio de comunicação, 

tratado normalmente como apenas instrumento de distração, lazer e negócio. Tanto que na 
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Gazeta – diferentemente da Folha –, durante determinados períodos, material ligado às TVs só 

era publicado em forma de anúncios, dentro de espaços pagos. 

       O estudo possibilitou, por outro lado, a comprovação da riqueza representada pelos 

jornais como fontes históricas e a complexidade da televisão enquanto objeto de interpretação 

historiográfica. Ele serviu, portanto, para reforçar a direção do meu projeto de pesquisa, que 

se encontra em estágio de desenvolvimento e sob ajustamentos de percurso. 
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CONSTRUINDO FRONTEIRAS RELIGIOSAS NO IMPÉRIO ROMANO: JOÃO 
CRISÓSTOMO E A POLÊMICA COM OS JUDEUS E JUDAIZANTES EM 

ANTIOQUIA 

 

Gilvan Ventura da Silva* 

Resumo:  

Na medida em que o cristianismo deriva do judaísmo, poderíamos afirmar que, ao longo do 
Império Romano, todos os gentios que abraçaram a crença em Jesus o fizeram adotando, em 
maior ou menor grau, concepções e práticas judaicas.  Mesmo que, desde o final do século I, a 
liderança do movimento cristão tenha se empenhado em demonstrar que havia uma 
contradição insolúvel entre o judaísmo e o cristianismo, como atesta a literatura Adversus 
Iudaeos que começa então a se constituir, no nível da piedade popular constatamos uma 
configuração socioreligiosa que aponta para a formação e perpetuação de modalidades 
sincréticas de judeu-cristianismo.  Tomando por base essa orientação, nos propomos a lançar 
alguma luz sobre o fenômeno da judaização, uma modalidade de hibridismo cultural bastante 
comum no Império, em especial na pars Orienti, tendo como referência a cidade de Antioquia 
e como aporte documental a primeira homilia Adversus Iudaeos, de João Crisóstomo. 

Palavras-chave: Baixo Império Romano; Judeus; Judaizantes; João Crisóstomo; Antioquia. 

Abstract:  

Considering that Christianity derives from Judaism, we could state that throughout the Roman 
Empire all the gentiles who embraced the belief in Jesus adopted at some extent Jewish 
conceptions and practices in the end. The main purpose we are concerned with this paper is to 
accomplish a re-reading of the first sermon against Jews and Judaizers delivered by John 
Chrysostom in 386, when he was a presbyter of the Church in Antioch, in order to highlight 
some patterns of social interaction between Jews and Christians in the city.  In order to do it, 
we follow the conclusions of some scholars, as Daniel Boyarin and Adam Becker, who have 
recently suggested that the boundaries between both religions were being traced in the fourth 
century A.D. yet.    

Key-words: Later Roman Empire; Jews; Judaizers; John Chrysostom; Antioch. 

 

Atualmente, em virtude da assim denominada “virada culturalista”, temos observado, 

no domínio das Ciências Humanas, o surgimento de diversos conceitos que buscam exprimir 

a dinâmica das relações culturais entre grupos e sociedades.  Um desses conceitos que têm se 

mostrado bastante úteis do ponto de vista teórico é, sem dúvida, o de hibridismo cultural.  Por 

hibridismo cultural, entende-se um processo dinâmico de intercâmbio entre as religiões que 

não resulta, necessariamente, em conversão de parte a parte, mas antes na produção de formas 
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religiosas que atraem e assimilam sem cessar elementos provenientes de outros sistemas 

religiosos.  Desse modo, tomadas na sua condição de práxis, as religiões surgiriam como 

arranjos híbridos nos quais a uma corrente principal de práticas e concepções viriam se 

mesclar costumes, crenças e valores distintos e por vezes contraditórios para produzir a 

experiência religiosa vivida por um grupo ou sociedade num determinado tempo e lugar.  Ao 

adotarmos o conceito de hibridismo não devemos, no entanto, supor, de maneira acrítica, que 

os processos de intercâmbio cultural resultem sempre numa atitude de tolerância e de respeito 

para com as crenças e valores alheios.  Como alerta Burke (2006, p. 18), “não podemos 

celebrar a troca cultural como um simples enriquecimento, pois às vezes ela acontece em 

detrimento de alguém”.     

Os pressupostos do hibridismo cultural, embora tenham sido formulados como uma 

tentativa de resposta, por um lado, às rápidas transformações observadas a partir do processo 

de descolonização e, por outro, a uma situação na qual, em virtude dos mecanismos de 

globalização, o encontro entre culturas tem se tornado cada vez mais intenso e imediato, não 

iluminam uma experiência que seria privilégio apenas das sociedades contemporâneas, pois 

mesmo retroagindo ao passado mais remoto, sempre nos deparamos com grupos em interação, 

confronto e deslocamento.  Os historiadores, ao investirem na análise dos processos de 

hibridismo cultural, têm estimulado com o seu trabalho a criação de linhas de investigação 

bastante inovadoras ou mesmo a retomada de objetos já consagrados sob uma nova 

perspectiva.  Recai na segunda categoria a tarefa atualmente levada a cabo por diversos 

pesquisadores no sentido de rever as relações entre o judaísmo e o cristianismo na 

Antigüidade, o que tem gerado modelos e hipóteses bastante sugestivos.   

No entanto, devemos mencionar que o discernimento das relações ora de cooperação 

ora de concorrência entre judeus e cristãos no Império Romano demanda uma investigação 

altamente complexa, pois envolve múltiplas variações de tempo e lugar que dificilmente 

poderiam ser captadas por intermédio da aplicação de um modelo único.  Além do mais, 

qualquer investigação a ser levada a cabo nesse domínio se encontra de antemão condicionada 

por uma severa limitação, que é a carência de testemunhos provenientes das próprias 

comunidades, principalmente daquelas reconhecidas como paradigmas da hibridização 

judaico-cristã, a exemplo dos ebionitas, quartodecimanos e nazoreus.  Na quase totalidade dos 

casos, as evidências das quais dispomos para o estudo em questão são provenientes da 

literatura eclesiástica, com todas as lacunas, distorções e juízos de valor a ela inerentes.  O 

que queremos dizer é que, quando conseguimos atingir as formas híbridas de matiz judaico-
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cristão, elas já surgem para nós sob o crivo da censura eclesiástica.  E, no entanto, não 

podemos renunciar ao desafio de rever esses testemunhos, buscando extrair deles não apenas 

aquilo que desponta de modo explícito ou seja, os estereótipos, acusações, estigmas e 

preconceitos lançados sobre os oponentes, mas também os indícios de práticas e concepções 

que caracterizam as experiências de hibridismo, de empréstimo cultural e de sociabilidade.  

Tomando por base essa orientação, nos propomos a lançar alguma luz sobre a judaização, 

uma modalidade de hibridismo cultural bastante comum no Império, em especial na pars 

Orienti, tendo como referência a cidade de Antioquia e como aporte documental a primeira 

homilia Adversus Iudaeos, de João Crisóstomo.  

Por “judaização” entendemos, na falta de um termo mais específico, a assimilação, 

por parte dos gentios crentes em Jesus, de algumas tradições próprias do judaísmo.  Os 

vocábulos “judaizar” (iudaizo) e “judaizante” (iudaice) aparecem com freqüência nos textos 

cristãos, tendo sido cunhados por analogia com termos semelhantes, como “helenizar” e 

“helenizante” (Skarsaune, 2007, p. 10).  Na medida em que o cristianismo deriva do judaísmo, 

poderíamos afirmar que, ao longo do período imperial, todos os gentios que abraçaram a 

crença em Jesus o fizeram adotando, em maior ou menor grau, concepções e práticas judaicas.  

Mesmo que, desde o final do século I, a liderança do movimento cristão tenha se empenhado 

em demonstrar que havia uma contradição insolúvel entre o judaísmo e o cristianismo, no 

nível da piedade popular constatamos uma configuração socioreligiosa que aponta para a 

formação e perpetuação de modalidades sincréticas de judeu-cristianismo (Kinzig, 1991).  

Evidências arqueológicas e literárias têm assinalado de modo inequívoco a presença constante 

dos theosebeis, os gentios “tementes” a Deus, no recinto da sinagoga.  Esses simpatizantes do 

judaísmo, que podiam seguir ou não alguns dos mandamentos da Lei, mantinham um contato 

estreito com os judeus, visitando-os em suas casas e participando de seus festivais, o que 

permitiu a formação de um modus vivendi híbrido que, poderíamos supor, fosse próprio dos 

judaizantes.   

No século IV, a existência dos judaizantes assume um lugar de destaque dentro do 

repertório de assuntos de natureza disciplinar tratados pela Igreja, como podemos constatar 

através da legislação canônica e dos ataques de João Crisóstomo aos judaizantes.  A posição 

francamente hostil aos judeus assumida por João é expressa por meio de uma crítica feroz ao 

comportamento dos membros da sua congregação que oscilavam entre o judaísmo e o 

cristianismo ou, em outras palavras, que judaizavam.  Em face disso, Harkins (1990, p. x) 

propôs que a série de homilias Adversus Iudaeos pronunciadas por João Crisóstomo deveria 
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ser intitulada “Discurso contra os judaizantes cristãos”, uma vez que o alvo principal dos 

ataques do presbítero seriam os membros da sua própria congregação que mantinham contatos 

estreitos com os judeus.     

A série de oito sermões contra os judeus e judaizantes foi inaugurada em fins de 

agosto de 386, quando o presbítero decide interromper uma série anterior de homilias 

dedicadas a refutar o credo anomeu para tratar do que define como uma “grave enfermidade 

no corpo da igreja” (Adv. Iud. I, 844).  Esta moléstia, que reclamava sua pronta intervenção, 

eram as relações de sociabilidade mantidas entre judeus e cristãos, o que parecia algo 

perfeitamente natural para muitos.  A tarefa de livrar seu rebanho da ameaça representada 

pelo convívio com os judeus se revela urgente na medida em que, segundo João (I, 847), em 

seu tempo “muitas pessoas respeitam os judeus e pensam que seu estilo de vida (politeia) é 

venerável”.  A razão imediata para João Crisóstomo deflagrar uma campanha virulenta contra 

os judeus e judaizantes pode ser encontrada na proximidade dos festivais do Rosh Ha-Shanah, 

a Festa das Trombetas que assinalava o início do Ano Novo judaico; do Yon Kippur, o Dia da 

Expiação; e do Sukkot, a Festa dos Tabernáculos os três grandes festivais celebrados no mês 

de Tishri, ou seja, entre setembro e outubro.  Nessas ocasiões, os cristãos de Antioquia não 

apenas tinham por hábito assistir às festas, mas delas participar ativamente, observando 

inclusive os períodos de jejum, o que João condena com acrimônia.  Não obstante o claro 

propósito de desqualificar a crença judaica, o que se exprime por intermédio de um conjunto 

de estigmas dirigidos aos praticantes do judaísmo, os argumentos empregados por João nos 

permitem discernir com clareza os places de passage, por meio dos quais judeus e cristãos 

tinham a oportunidade de estabelecer, no cotidiano, práticas religiosas híbridas mediante a 

apropriação de elementos comuns, cruzando assim a todo o momento a fronteira entre as 

congregações.  Dentre esses places de passage, o mais importante é, sem dúvida, a sinagoga. 

Por intermédio do testemunho de João Crisóstomo, é possível recuperar, ainda que 

de modo oblíquo e fragmentado, algumas concepções em torno da sinagoga que a tornavam 

atrativa para os cristãos de Antioquia.  Em primeiro lugar, o reconhecimento de que o recinto 

era dotado de uma sacralidade especial pelo fato de conservar a Torá.  Como tal, a sinagoga 

constituía, ao lado da igreja, um local de culto bastante freqüentado pelos cristãos, que em 

muitas ocasiões podiam ser flagrados deixando o edifício (I, 850).  O caráter sagrado a ela 

atribuído transparece de maneira evidente no rito da incubatio praticado junto à Gruta da 

Matrona, na sinagoga de Dafne, um distrito elegante ao sul de Antioquia que abrigava as 

residências de veraneio da elite da cidade.  Segundo consta, mesmo os cristãos mais ardorosos 
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costumavam pernoitar na gruta à espera de alguma revelação divina (I, 852).  A crença de que 

a sinagoga era um local propício a experiências miraculosas levava também os cristãos a 

visitá-la em busca da cura para doenças (I, 854).  Os cristãos consideravam a sinagoga um 

ambiente revestido de uma solenidade ímpar, daí que os juramentos nela contraídos eram 

particularmente ameaçadores (phoberonterous).  Em função disso, alguns indivíduos tinham 

por hábito solucionar litígios e selar acordos nas dependências da sinagoga, como uma 

garantia suplementar de cumprimento pelas partes daquilo que havia sido combinado.  Por 

outro lado, na sinagoga, os judaizantes costumavam prestar culto à maneira dos judeus, 

adotando com isso um comportamento ambivalente, pois tão logo encerrado o ofício cristão, 

apressavam-se em tomar parte nas cerimônias judaicas (I, 851). 

O lugar especial ocupado pela sinagoga dentro do imaginário dos cristãos de 

Antioquia e a sua importância como um espaço ativo e permanente de socialização entre 

judeus e não-judeus, pode ser avaliado pela intensidade do enfrentamento que com ela 

estabelece João Crisóstomo, para quem as sinagogas eram covis de demônios e os judeus que 

a freqüentavam, demoníacos (I, 852).  Muito embora alguns autores, fundamentando-se na 

tese de que, no século IV, o judaísmo era um pálido reflexo do que havia sido outrora, tenham 

sugerido que os ataques de João Crisóstomo aos judeus constituíssem tão-somente diatribes 

retóricas, temos indicações seguras de que suas críticas à sinagoga exprimem um conflito 

hodierno e intenso com os judeus.  De fato, pesquisas arqueológicas recentes têm 

demonstrado que, a partir do século III, o território da Síria-Palestina experimentou uma fase 

de sensível desenvolvimento econômico do qual um dos principais indícios foi o incremento 

das construções, principalmente de igrejas e sinagogas.  Segundo Schwartz (2001), o que se 

observa no Oriente Próximo, na passagem do III para o IV século, é a instauração de um novo 

processo de “judaização”, entendendo-se por isso a recuperação, sob o comando dos rabinos, 

das tradições do povo judeu que haviam sido enfraquecidas após as revoltas de 70 e de 135, 

quando os romanos decidiram evacuar a Palestina.  O processo de judaização ao qual o autor 

se refere é caracterizado basicamente por dois fatores: a criação da comunidade judaica e a 

multiplicação das sinagogas, não apenas pelas cidades, mas também pelas aldeias.  Para tanto, 

foi imprescindível a contribuição, por um lado, do poder imperial, que por meio de diversos 

dispositivos legais conferiu um estatuto privilegiado ao patriarcado e, por outro, da Igreja, 

cuja expansão exigiu dos judeus uma pronta resposta no sentido de demarcar o seu próprio 

território e de recuperar a ancestralidade da sua religião a fim de não serem tragados pela 

espiral cristianizante que se tornava cada dia mais intensa. 
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Na Síria, a segunda metade do século IV, momento em que João Crisóstomo inicia o 

seu ministério, se caracteriza justamente pelo fortalecimento da comunidade judaica, pela 

multiplicação das sinagogas e pela sacralização do seu espaço como receptáculo da Torá e 

microcosmo celeste sobre a terra.  Em Antioquia, temos conhecimento da existência de três 

sinagogas desde o século I. Uma delas, conhecida como Kenesheth Hashmunit, ficava no 

bairro Keraton e abrigava supostamente as relíquias dos irmãos macabeus e de sua mãe, 

supliciados sob Antíoco Epifânio, na época helenística.  A outra, conhecida como Matrona, 

era um edifício luxuosamente decorado em Dafne (Brooten, 2001, p. 33).  Era nessa sinagoga 

que os membros da congregação de João Crisóstomo costumavam praticar a incubatio na 

esperança de obter alguma revelação divina.  A terceira sinagoga, da qual não sabemos o 

nome, se encontrava a leste da cidade, na “planície de Antioquia” (Kraeling, 1932, p. 143).  

Provavelmente, a lembrança dessas três sinagogas foi preservada pelo fato de se situarem no 

núcleo urbano e arredores ou por serem sinagogas cujos ritos eram oficiados em grego.  Já das 

sinagogas da khora, nas quais predominava o aramaico, não sabemos quase nada, o que não 

deve nos induzir à conclusão apressada de que elas não existissem.  Zetterholm (2003, p. 37), 

reportando-se às comunidades judaicas de Roma e Alexandria no século I, período para o qual 

dispomos de informações mais seguras, estima que deveriam existir, em Antioquia, pelo 

menos vinte sinagogas.  Se levarmos em consideração o surto de prosperidade econômica e de 

crescimento demográfico experimentado pela Síria-Palestina ao longo do século IV, é bem 

possível que a quantidade de sinagogas em Antioquia e arredores tenha chegado a trinta.  

A despeito do grau de incerteza subjacente a esses cálculos, as homilias de João 

Crisóstomo nos permitem concluir em favor da reverência que os cristãos de Antioquia 

dispensavam à sinagoga e aos ritos religiosos que nela tinham lugar.  No imaginário de muitos 

cristãos, a sinagoga era dotada de uma capacidade mística especial, supondo-se que os 

juramentos realizados em suas dependências gozavam de um poder coercitivo maior o que, 

muito provavelmente, se encontrava conectado com a assistência jurídica fornecida pelos 

rabinos aos seus concidadãos.  Além disso, as sinagogas eram tidas como santuários 

propiciatórios de visões sobrenaturais e de curas miraculosas, o que reforçava de modo 

extraordinário as prerrogativas de sacralidade do espaço de culto judaico, uma vez que para o 

homem antigo o aspecto prático, taumatúrgico de qualquer sistema religioso, fosse ele de 

extração pagã, cristã ou judaica, possuía um peso considerável no sentido de confirmar ou 

infirmar a validade de uma crença.  Sabemos que no Império Romano, uma das escolas de 

magia mais respeitadas era justamente a judaica, atribuindo-se um poder incomensurável, nos 

papiros mágicos greco-egípcios, a diversos expoentes do judaísmo, como Moisés e Salomão, 
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tidos como exímios feiticeiros.  Os rabinos, por sua vez, eram célebres por suas habilidades 

como médicos e exorcistas.  Esse fator sem dúvida contribuiu para reforçar a atração do 

judaísmo sobre as populações cristãs quando, na passagem do III para o IV século, as 

sinagogas que começavam a se multiplicar pelas cidades e aldeias passaram a ser ocupadas 

regularmente pelos rabinos, que as elevaram à condição de local privilegiado de pregação, 

ensino, celebração religiosa e execução de ritos taumatúrgicos.  Desse momento em diante, 

afirma-se com vigor a tradição que fazia dos rabinos os equivalentes judaicos dos theoi 

andrés, dos homens divinos pagãos e cristãos (Schwartz, 2001, p. 116).           

Não obstante a antigüidade do confronto estabelecido pelos Padres da Igreja com o 

judaísmo, é necessário reconhecer que, no século IV, o problema adquire contornos até então 

inéditos, pois encontramos João Crisóstomo determinado a minar com uma acidez inusitada o 

mérito das práticas religiosas judaicas.  Tal fato coincide, é certo, com o fortalecimento da 

posição da hierarquia eclesiástica nos ambientes urbanos, mas igualmente com o reforço da 

identidade judaica por intermédio da expansão das sinagogas e da afirmação da idéia de que 

as comunidades particulares são reproduções sagradas de Israel, dentro de um novo processo 

de judaização que é deflagrado como resposta à cristianização.  É sem dúvida notável o fato 

de que, mesmo após séculos de pregação eclesiástica, os membros da igreja de Antioquia, ao 

se depararem com um novo florescimento das tradições judaicas, tenham se sentido por elas 

atraídos, o que demonstra a permanência, nos subterrâneos da congregação, de uma 

familiaridade de longa data entre judeus e cristãos que não havia sido rompida por completo.  

Poderíamos assim concluir que desde a Idade Apostólica a chama do hibridismo judaico-

cristão nunca foi completamente extinta em Antioquia, pois no século IV, tão logo o judaísmo 

revelou-se hábil o suficiente para reinventar a si mesmo, os cristãos da cidade responderam 

com boa-vontade, para o completo desespero de João Crisóstomo.   
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O SPHAN e seus colaboradores: construindo uma ética do tombamento (1938-1972) 
Janice Gonçalves 1 

 
Resumo 
A comunicação proposta, considerando, sobretudo, a atuação de Rodrigo Melo Franco de 
Andrade e Lucio Costa, entre 1938 e 1972, pretende examinar alguns aspectos das relações 
entre o corpo de funcionários do SPHAN e seus colaboradores, destacando o desafio de 
construção do campo disciplinar e profissional do patrimônio cultural no Brasil, inclusive em 
suas dimensões éticas, e enfocando as atividades de tombamento. 
Palavras-chave: Patrimônio cultural, SPHAN, colaboradores. 
 
Abstract 
This paper examines some aspects of the relationship between the members of the Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - SPHAN (the public institution responsible for the 
preservation of the cultural heritage, in Brazil, in the federal jurisdiction) and his 
collaborators, considering particularly the role played by Rodrigo Melo Franco de Andrade 
and Lucio Costa between 1938 and 1972.  It deals about the challenge of building an 
academic and professional field on cultural heritage, including ethic questions and focusing 
the activities of protection by listing. 
Palavras-chave: Cultural heritage, SPHAN, collaborators. 
 

 

 

 

O Decreto-Lei n.25/37 forneceu as diretrizes de atuação do Serviço do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional – SPHAN, marcando os critérios que orientariam a seleção dos 

bens a serem preservados por meio de tombamento: haveria interesse público na conservação 

de bens vinculados “a fatos memoráveis da história do Brasil” ou com “excepcional valor 

arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico.” O caráter de excepcionalidade e a 

dimensão nacional deveriam, portanto, ser vislumbrados nos bens selecionados e protegidos 

pelo órgão. Ao mesmo tempo, o SPHAN, nos primeiros anos de sua estruturação, dependia da 

colaboração de diversos profissionais, em diferentes áreas (muitos deles, intelectuais de 

projeção nacional ou regional), que, situados nas várias unidades da federação, indicariam 

bens e apresentariam estudos a seu respeito. As colaborações tendiam a colocar em xeque, ou 

ao menos a tensionar, as orientações gerais do SPHAN, pondo em causa a questão do 

“regional” em contraponto ao “nacional”. Isso é visível em vários pareceres e documentos de 

trabalho do SPHAN, nos quais os funcionários da sede, no Rio de Janeiro, emitiam pareceres 
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contrários ao tombamento de determinados bens, devido principalmente ao seu caráter 

“regional” (sem dimensão nacional maior, portanto) ou à ausência de excepcionalidade 

artística, frente a outros monumentos já preservados. Em março de 1952, Carlos Drummond 

de Andrade, então Chefe da Seção de História da Divisão de Estudos e Tombamento do órgão 

federal, colocava-se contrário ao tombamento de uma igreja no Rio Grande do Sul: 

Ao que consta, não se acha a igreja matriz de Nossa Senhora da Conceição, em 
Cachoeira do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, vinculado a fato memorável de 
nossa história, que justifique a sua inclusão no Livro do Tombo Histórico. Isto sem 
embargo de constituir o referido templo um testemunho da ocupação do território 
sulino pela coroa portuguesa. [...] Não consta, porém, da crônica de Cachoeira a 
ocorrência de fato de significação excepcional a que esteja ligada a matriz da 
paróquia. Deve registrar-se o assassínio, verificado no seu interior em 8 de setembro 
de 1860, do líder farroupilha Antônio Vicente da Fontoura, que ali mesmo fôra 
batizado. Fato sem dúvida importante, não se reveste, contudo, a nosso ver, de 
significação bastante para se atribuir ao local onde se desenrolou, a categoria de 
monumento histórico nacional. (apud FONSECA, 1997: 284) 
 

 O parecer de Drummond é revelador da dificuldade em lidar com a dimensão do 

regional na perspectiva da excepcionalidade – uma excepcionalidade, a rigor, tanto artística 

como histórica. Como dimensionar eventos do movimento farroupilha à luz da história 

nacional? Para Drummond, tratava-se de um episódio de peso regional. No entanto, como ele 

mesmo indica, era possível relacionar a igreja a algo relevante da “história nacional”, nos 

termos que eram demonstrados pelos tombamentos do órgão federal até então: a experiência 

colonial, a presença portuguesa no território, a herança cultural lusitana que nos foi legada. 

Mesmo isso, porém, não foi suficiente para proteger o bem por meio de tombamento, talvez 

por já existirem, protegidos, outros bens de significado histórico similar (inclusive 

considerados artisticamente mais relevantes).  

 Outro exemplo é fornecido por parecer emitido em 1968 por Lucio Costa, diretor da 

Divisão de Estudos e Tombamentos da então DPHAN, sobre bem situado em Santa Catarina - 

a Igreja de São Francisco da Penitência. No parecer, Lucio Costa entende que a igreja 

“merece ser inventariada no arquivo da DPHAN como monumento regional digno de registro, 

mas não se inclui entre os monumentos nacionais que, por suas qualidades históricas ou 

artísticas’, fazem jus ao tombamento, na forma da legislação vigente.” Acrescenta:  

A importância relativa do monumento em causa é mais um indício da conveniência 
da criação de um serviço estadual capaz de zelar pelos edifícios, pelas alfaias e 
paisagens regionais dignos de preservação. (PESSÔA, 2004: 215). 

Entre o nacional e o regional há uma graduação da excepcionalidade: nas entrelinhas 

dos pareceres, emerge o mais “excepcional” como algo de maior alcance e significado, 

portanto mais próximo de ser compartilhado e reconhecido por amplo contingente de pessoas 

como representativo do “nacional” e, em última instância, da brasilidade.  
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Tais questões estiveram obviamente presentes desde o início das atividades do 

SPHAN, e foram objeto de reflexão de seu diretor. O valor histórico dos bens parecia, 

contudo, o mais difícil de ser equacionado. Em entrevista publicada no Jornal do Comércio 

do Recife, de 18 de agosto de 1939, Rodrigo Melo Franco de Andrade explicita o que seria o 

entendimento do SPHAN acerca da dimensão histórica dos bens a serem tombados: 

As coisas que requerem preservação por se acharem vinculadas a fatos memoráveis 
da história do Brasil não consistem apenas nos monumentos ou obras ligados 
diretamente a algum episódio histórico nacional. Entendem-se também de notável 
valor histórico para os fins estabelecidos no Decreto-Lei nº. 25 todos os bens, 
móveis ou imóveis, que se possam considerar particularmente expressivos ou 
característicos dos aspectos e das etapas principais da formação do Brasil e da 
evolução peculiar dos diversos elementos que constituíram a população 
brasileira.”(ANDRADE, 1987: 28). 

Ficava pressuposta, portanto, uma dada interpretação do que seria essencial nessa 

trajetória de “formação” (palavra, aliás, tão cara a certa linhagem de intelectuais brasileiros, 

como Caio Prado Jr., Antônio Cândido de Mello e Souza ou mesmo Celso Furtado).  

Décadas depois daquela entrevista, Rodrigo Melo Franco de Andrade permite associar 

a alusão à “formação” do Brasil ao que chama de “obra de civilização” e “caráter nacional” e, 

em aula proferida em novembro de 1961, destacava o patrimônio cultural como chave da 

nacionalidade:  

O que constituiu o Brasil não é apenas seu território [...] nem esse território 
acrescido da população nacional, que o tem ocupado através dos tempos. Para que a 
nação brasileira seja identificada, terá de considerar-se a obra de civilização 
realizada nesse país [...]. Há que computar também, na área imensa povoada e 
despovoada, as realizações subsistentes dos que a ocuparam e legaram às gerações 
atuais: a produção material e espiritual duradoura ocorrida do norte ao sul e de leste 
a oeste do país, constituindo as edificações urbanas e rurais, a literatura, a música, 
assim como tudo mais que ficou em nossas paragens, com traços de caráter nacional, 
do desenvolvimento histórico do povo brasileiro. (ANDRADE, 1987: 56). 

Para ele, o “valor histórico” subsistiria independentemente do estado de conservação 

em que se encontrasse um bem – era preciso ler para além das aparências, percebê-lo em 

perspectiva histórica, sendo o histórico não associado apenas ao suntuoso ou monumental, 

como frisava em entrevista concedida a O Jornal, do Rio de Janeiro, em junho de 1958:  

[...] para muitas pessoas menos informadas, cabe ao Serviço do Patrimônio, apenas a 
restauração de obras históricas. Daí, as freqüentes acusações que recebemos, quando 
um prédio de reconhecido valor histórico tem a aparência de um ‘pardieiro’ (esta é a 
expressão mais comumente usada por aqueles que nos censuram). Mas não é a 
aparência que importa. Ao contrário, o mais importante é a conservação da 
integridade do monumento, isto é, a proteção das características primitivas, do 
ambiente adequado.” (ANDRADE, 1987: p.39). 

 Nesse sentido, mesmo prédios modernos poderiam ser objeto de proteção pelo órgão 

federal: ainda no dizer do diretor do órgão federal de preservação, na mesma entrevista de 

1958, o prédio do Ministério da Educação e Saúde, inaugurado em 1945, era um desses casos 
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pois mesmo “recentemente construído” representava “uma etapa decisiva na história da 

arquitetura universal [....] em que o Brasil é nação pioneira.” (ANDRADE, 1987: 40).1 

Cabe ressaltar que Rodrigo Melo Franco de Andrade, na condição de diretor do 

SPHAN de 1936 a 1967, e Lucio Costa, como diretor da Divisão de Estudos e Tombamento 

entre 1937 e 1972, tiveram papel fundamental na criação de diretrizes de atuação do órgão e 

na elaboração de critérios que selecionassem bens culturais para tombamento (então o 

principal mecanismo legal de proteção de bens culturais). Diretrizes e critérios que mediaram 

as relações entre o corpo de funcionários do SPHAN e seus colaboradores: caberia a cada 

colaborador interpretá-los, segundo sua perspectiva, buscando a atuação mais correta. Já o 

corpo de funcionários tinha a função de decidir aquilo que, demandado ou encaminhado pelos 

colaboradores, mereceria ser apreciado pelo Conselho Consultivo do órgão. Mas como 

proceder, de forma a considerar e respeitar as demandas regionais e ao mesmo tempo estar 

atento ao fim maior, ou seja, o de proteger o patrimônio histórico e artístico nacional? 

 O período em que Rodrigo Melo Franco de Andrade esteve à frente do SPHAN é 

particularmente interessante por revelar-se, retrospectivamente, um momento institucional do 

órgão em que, não obstante abordagens mais abrangentes da dimensão cultural (como a de 

Mário de Andrade), adotaram-se critérios e procedimentos de preservação próprios do modelo 

francês implantado no século XIX. Conforme Françoise Choay (CHOAY, 2001: 129-130), é 

na primeira metade do século XIX que o monumento histórico passa a ser valorizado, 

sobretudo em suas conexões com a história da arte, e como vetor do sentimento cívico-

patriótico. Nos seus primeiros tempos, o SPHAN (depois DPHAN, IPHAN, IBPC e 

novamente IPHAN) nitidamente abraçou um patrimônio monumental, calcado na 

excepcionalidade e na projeção nacional do que seria “memorável”. Trata-se do fenômeno 

que Choay denominou de “consagração do monumento histórico” e que gerou, como um de 

seus resultados mais duradouros, a noção de que o monumento histórico era insubstituível: 

“os danos que ele sofre são irreparáveis, sua perda irremediável.” (CHOAY, 2001: 136). Ou, 

como afirmou Rodrigo Melo Franco de Andrade, em palestra proferida em setembro de 1939 

na Escola Nacional de Engenharia: “[...] o próprio de cada autêntica obra de arte e de cada 

monumento histórico verdadeiro é a sua singularidade. Daí o caráter irreparável dos atentados 

que venham a sofrer.” (ANDRADE, 1987: 50). Perspectiva que foi denominada por José 

Reginaldo Gonçalves de “retórica da perda” (GONÇALVES, 1996).  

Pela eloqüência de sua inscrição espacial, mais facilmente partilhável por um maior 

número de pessoas, serão os bens edificados o principal alvo das ações de proteção, acabando 

por quase identificar “patrimônio” com “patrimônio arquitetônico” e “profissionais do 
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patrimônio” com “arquitetos”. Apesar disso, a ênfase no patrimônio arquitetônico chegou a 

ser justificada por Rodrigo Melo Franco de Andrade, em 1939, como pragmatismo. Na já 

referida entrevista publicada no Jornal do Comércio, o diretor do SPHAN destaca o “trabalho 

penoso” de inventário, “pela vastidão do território e pela disseminação dos bens ao longo de 

todos os estados” – daí “principiar dos monumentos arquitetônicos, por ser mais facilmente 

praticável a investigação a seu respeito.” (ANDRADE, 1987: 29).  

Sendo poucos na década de 1930, os funcionários do órgão federal de preservação 

ainda eram em pequeno número duas décadas depois de criado o Serviço: em entrevista em 

1958, Rodrigo Melo Franco de Andrade assinalava que a equipe da então Diretoria do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional era formada por “arquitetos de renome 

internacional, de historiadores e estudiosos” e, “embora integrada por menos de 20 homens”, 

desenvolvia “um trabalho intenso, visando ao engrandecimento do país.” (ANDRADE, 1987: 

40). A importância de Lucio Costa, diminuída por ele próprio, é acentuada por profissionais 

que com ele trabalharam no órgão federal, como Lygia Martins Costa: 

[...] O dr. Lucio começou a ser um chefe, não na Divisão de Estudos e Tombamento 
–DET, ele era um chefe técnico de todo o Patrimônio. [...] E ele era o técnico das 
duas divisões, da DET e da Divisão de Conservação e Restauração – DCR, porque 
ele tinha um conhecimento de arte, ele tinha o que faltava à grande maioria.  [...] Ele 
via tudo, ele recebia gente do Brasil inteiro, que em vez de conversar com a DCR 
sobre um assunto próprio dessa divisão, ia primeiro conversar com ele, para ver o 
que ele achava, para ter uma orientação.” (COSTA, 2005: 290-291)2 
 

O exame de pareceres de Lucio Costa acerca do possível tombamento de bens, em 

diversas regiões do país, demonstra tanto sua atenção ao Decreto-Lei n.25/37 como abertura e 

sensibilidade para as particularidades e circunstâncias regionais. Esse movimento pendular 

certamente tinha origem em problemas apontados pelo arquiteto no “Plano de Trabalho para a 

Divisão de Estudos e Tombamento da DPHAN”, em 1949:  

[...] a grande maioria das obras de valor não é considerada no âmbito nacional – 
aquelas qualidades de exceção reclamadas pela legislação atual para que a proteção 
do Estado se torne efetiva. São obras de excepcional significação regional, ou 
apenas local, que seria do maior interesse preservar, mas que não se enquadram nem 
no espírito nem na letra da lei, por isto que não apresentam características de 
‘monumento nacional’. E assim, o técnico incumbido da seleção se há de ver 
permanentemente angustiado e perplexo sem saber se deva cumprir rigorosamente a 
legislação vigente e deixar ao desabrigo de qualquer proteção obras valiosas, ou se 
torce a lei e salva o imóvel – que é esse o caso mais comum – com uma informação 
capciosa, invocando, por exemplo, o seu interesse excepcional para a história da 
arquitetura brasileira em determinado período, região ou categoria. (PESSÔA, 2004: 
88-89). 
 

Dados os dilemas técnicos e éticos colocados ao pessoal do SPHAN, na busca de um 

difícil equilíbrio entre o nacional e o regional (e, mesmo, o local), a relação do órgão com 

seus colaboradores, espalhados pelo território, é um problema que se impõe. Essa relação é 
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em alguns casos bastante conhecida, como o de São Paulo, onde o assistente técnico, na fase 

de implantação daquele órgão, foi Mário de Andrade. Documentos de trabalho de Mário de 

Andrade referentes à sua atuação no SPHAN já foram publicados e têm sido continuadamente 

examinados e discutidos. Além disso, convém lembrar que Mário de Andrade foi substituído 

por Luís Saia, seu auxiliar no Departamento de Cultura da Prefeitura de São Paulo entre 1936 

e 1938 (participou inclusive das expedições ao Nordeste promovidas pelo Departamento) e no 

próprio SPHAN. Saia, um dos grandes nomes da preservação do patrimônio cultural no 

Brasil, teve, entre as décadas de 1930 e 1970, atuação duradoura e destacada na representação 

paulista do órgão federal. 

Por outro lado, em relação a outras unidades da federação, são incipientes ou 

inexistentes estudos relativos aos colaboradores do SPHAN.3 No caso catarinense, por 

exemplo, é sabido que historiadores como Oswaldo Rodrigues Cabral e Walter Fernando 

Piazza prestaram colaboração ao SPHAN, na identificação e levantamento de dados sobre 

bens passíveis de tombamento (ADAMS, 2002). Oswaldo Cabral teve ainda papel importante 

nas discussões acerca de uma lei estadual de proteção aos bens culturais em Santa Catarina, 

em fins da década de 1960 (ADAMS, 2002: 45 e 159). Convém também notar que nenhum 

desses dois intelectuais esteve próximo do ideário modernista, compartilhado, por sua vez, 

pelo “núcleo duro” do SPHAN: Mário de Andrade, mais fortemente, até 1939; Rodrigo Melo 

Franco de Andrade, até a década de 1960; Lucio Costa, até a década de 1970. Seria isso outro 

empecilho à aceitação, pelo SPHAN, das propostas encaminhadas por colaboradores como 

Cabral e Piazza, sócios de entidades como o Instituto Histórico e Geográfico de Santa 

Catarina e a Academia Catarinense de Letras, ambas ciosas do amor cívico pela terra 

catarinense? Ou teriam tais historiadores aderido à orientação geral acerca da 

excepcionalidade e do caráter nacional dos bens, em termos históricos e artísticos? Teriam 

proposto a preservação de bens cuja conservação entendiam de interesse público, mas que 

foram considerados de forma diversa pelo corpo técnico do SPHAN? São questionamentos 

que, feitos para o caso catarinense, podem ser estendidos a outros estados cujos colaboradores 

do SPHAN ganharam pouca projeção na trajetória do órgão e na produção acadêmica que de 

alguma forma o tematizou. Questionamentos que aguardam respostas fornecidas por 

pesquisas.4 

 É seguro que o menor índice de “excepcionalidade” dos bens culturais em certos 

estados tornava bastante problemática a aplicação do Decreto-Lei n. 25/37 e, por 

conseqüência, as principais diretrizes do SPHAN. Mário de Andrade deu visibilidade a isso, 

na sua atuação em São Paulo como assistente técnico do órgão. 
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 A relação do SPHAN com São Paulo é particularmente interessante pois envolve um 

estado visto como pobre em patrimônio cultural mas rico em iniciativas e agentes para 

salvaguardá-lo. A relação com Mário de Andrade, o elaborador do anteprojeto de 1936, foi 

decisiva, ao menos até 1945, ano da morte do poeta. 

Em 22 de julho de 1936, Mário de Andrade escrevia a Rodrigo Melo Franco de 

Andrade e afirmava: “o patrimônio paulista é muito pequeno, mas ajudarei você no que tiver 

nas minhas mãos.” (ANDRADE, 1981: 59). Posição reafirmada em carta de 23 de maio de 

1937: “[...] não é possível entre nós descobrir maravilhas espantosas, do valor das mineiras, 

baianas, pernambucanas e paraibanas em principal.” (ANDRADE, 1981: 69).  

O diretor do SPHAN concordou, em carta de 25 de maio de 1937, que “em São Paulo 

a preocupação histórica deve primar a estética” (ANDRADE, 1987: 127). Posição reforçada 

no artigo que Mário de Andrade, a pedido de Rodrigo, escreveu para o primeiro número da 

Revista do SPHAN, e que tratava da capela de Santo Antônio, em São Roque. Já no primeiro 

parágrafo do artigo isso fica claro: “Vagar assim, pelos caminhos de São Paulo, em busca de 

grandezas passadas, é trabalho de fome e de muita, muita amargura. Procura-se demais e 

encontra-se quase nada.” (CAVALCANTI, 1993: 25). 

Em função das características do patrimônio cultural paulista, Mário de Andrade dá 

indícios de que o tombamento federal seria inadequado, convindo mais uma ação estadual, 

conforme carta ao diretor do SPHAN datada de 12 de junho de 1937: 

S.Paulo não é como Minas que pode salvar grandezas de arte, e a rebusca aqui 
implica constantemente a saída das rodovias por verdadeiros trilhos de índio, mesmo 
aqui pelo arredor da capital. [...] Ruínas, ruínas, ruínas, que francamente não sei se 
conviria ao Governo Federal (bem entendido: por estarmos num país miserável de 
dinheiro e de pouca cultura) tomar conta com o reforçamento e conservação dessas 
ruínas. Está claro que a coisa pode se harmonizar em S.Paulo... o rico (!), de várias 
maneiras. Vamos ter aqui lei idêntica e porventura mais completa que a do Governo 
Federal.” (ANDRADE, 1981: 71). 
 

 O assistente do SPHAN em São Paulo procurou cercar-se de auxiliares e traçar plano 

de levantamento de bens. Em carta de 23 de maio de 1937 ao diretor do órgão federal, Mário 

de Andrade informava contar com “dois principais colaboradores, o Nuto Sant’Ana 

historiador e o Luiz Saia engenheirando dedicado e apaixonado de coisas históricas e 

coloniais”, remunerados pessoalmente por ele (“vou pagar com meus cobres”  - ANDRADE, 

1981, p.67). Nuto Sant’Ana era então Chefe da Subdivisão de Documentação Histórica do 

Departamento de Cultura (ANDRADE, 1981: 74). Para o inventário preliminar solicitado 

pelo SPHAN, Mário de Andrade, já em carta de 23 de maio de 1937, propôs a divisão do 

estado “em zonas vastas e principais, o vale do Paraíba, o caminho do Tietê, litoral sul, litoral 

norte, S.Paulo e arredores.” (ANDRADE, 1981: 67).  
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 Não podendo, em função da nova carta constitucional de 1937, acumular cargos 

públicos (ainda recebia remuneração como assistente técnico), Mário de Andrade solicitou 

sua substituição, optando pelo cargo de Diretor do Departamento Municipal de Cultura 

(ANDRADE, 1987: 151). Para seu lugar indicou Paulo Duarte (ANDRADE, 1981: 129), 

nome que não vingou certamente por ser, naquele momento, politicamente inaceitável (Paulo 

Duarte fora preso nos primeiros momentos do Estado Novo). O lugar ficaria com Luís Saia.  

A situação paulista faz interrogar: em que medida os novos ventos políticos teriam 

tornado ainda mais complexa a atuação do SPHAN, obrigado a operar com exclusões 

forçadas no quadro de seus prováveis colaboradores? 

Antes do golpe, a perspectiva do diretor do SPHAN era generosa e eclética: em maio 

de 1936, apesar de assinalar a necessidade de estabelecer prioridades nos levantamentos e 

tombamentos (o trabalho começaria por Minas Gerais e pelo então Distrito Federal), indicava 

que priorizar não significaria descurar do “patrimônio existente nos estados”: “Procuraremos 

pôr-nos em contato com todos os elementos que nos possam auxiliar, não desprezando 

contribuições e a solidariedade de instituições e pessoas.” (ANDRADE, 1987: 25). Conseguir 

colaboradores era uma tarefa primordial para o SPHAN, como ainda indicava Rodrigo Melo 

Franco de Andrade, na mesma ocasião: “De início, apesar do vulto e da amplitude dos 

encargos, a nossa produção deverá ser modesta, pois o Serviço dispõe de pessoal reduzido – 

um diretor, um secretário e duas datilógrafas – e quase não há verba.” (ANDRADE, 1987: 

24). 

Apesar disso, em palestra proferida em setembro de 1939, na Escola Nacional de 

Engenharia, o diretor do SPHAN destacava:  

[...] o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional vem exercendo atividade 
em todos os estados da Federação, só não tendo podido alcançar nos seus trabalhos o 
Amazonas, Mato Grosso e Goiás. [...] o Serviço realizou até agora obras de 
conservação, reparação ou restauração em 38 monumentos situados no Piauí, em 
Pernambuco, na Bahia, no Espírito Santo, no Estado do Rio, no Distrito Federal, em 
Minas Gerais, em São Paulo e no Rio Grande do Sul. (ANDRADE, 1987: 50). 

Sob a direção de Rodrigo Melo Franco de Andrade, os bens identificados pelo SPHAN 

como significativos e merecedores de preservação e proteção mostraram-se abundantes no 

Rio de Janeiro, Minas Gerais e na Bahia. Apesar disso, as várias regiões foram, de alguma 

forma, contempladas, como demonstra o próprio diretor do órgão, em um balanço no seu 

entender “grosseiro e sumaríssimo”, feito em aula proferida em novembro de 1961 

(ANDRADE, 1987: 62). A maior presença de bens tombados pelo SPHAN em determinadas 

regiões pode ser compreendida nos quadros do que os principais formuladores das diretrizes 

de atuação do órgão conceberam como “patrimônio”, “monumento”, “artístico” e “histórico” 
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na trajetória brasileira. Mas, como destacado aqui, outro fator determinante nessa eleição de 

bens − a interação com os colaboradores − é ainda um aspecto a explorar.  

Herança e patrimônio estão geralmente associados a riqueza, tesouro, conjunto de bens 

valiosos. E, como é sabido, valores não são intrínsecos às coisas; são, antes, atribuídos a elas. 

O patrimônio cultural envolve, portanto, necessariamente, processos de atribuição de valores 

a determinados bens culturais, valores que estão ligados às dimensões artística e estética (no 

âmbito de valores formais), histórica (no âmbito de valores cognitivos), de vivência (valores 

afetivos), ou mesmo prática/pragmática (valores de uso) e que, eles mesmos, estão sujeitos à 

transformação, como apontou Ulpiano Toledo Bezerra de Meneses (MENESES, 1994: 27). A 

empreitada de encontrar nomes de intelectuais e profissionais que pudessem identificar, 

selecionar, proteger e conservar bens culturais não era mesmo fácil, sobretudo porque 

envolvia, antes de tudo, atribuir aos bens um valor que deveria ser partilhado socialmente, em 

uma coletividade entendida como nacional. Se as escolhas dos bens passíveis de 

patrimonialização não podiam ser mera expressão de gostos individuais, as escolhas dos 

“nomes”, dos estudiosos que seriam responsáveis por esses gestos sistemáticos de valoração, 

deveriam ser cuidadosas. Daí o particular interesse em melhor conhecer sua atuação.  
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 Notas 
1  O órgão federal de preservação cedo se preocupou com a proteção das edificações modernas: cabe destacar 

que a igreja da Pampulha, projeto arquitetônico de Oscar Niemeyer com painéis de Portinari, foi tombada pelo 
SPHAN em dezembro de 1947, três meses antes do tombamento do edifício inicialmente ocupado pelo 
Ministério da Educação e Saúde (BRASIL, 1982: 84, 151). 

 
2  Lucio Costa, por seu turno, sempre se autorrepresentou como apenas um dos colaboradores do órgão federal: 

segundo sua própria versão, desde 1937 teria passado a assessorar Rodrigo Melo Franco de Andrade “na 
qualidade de consultor técnico contratado”, função que nunca teria abandonado, vindo a ocupar o cargo de 
diretor de Divisão apenas formalmente; frisava ainda a importância do diretor do órgão: “Acatando embora o 
meu conselho, [Rodrigo] nunca dispensou o confronto dele com a opinião de seus demais colaboradores e seu 
próprio juízo e discernimento quando, finalmente, optava.” (prefácio de Lucio Costa a Rodrigo e seus tempos, 
ANDRADE, 1986: 5).  

 
3 A historiadora Tarcila Guedes, em seu estudo sobre o SPHAN e suas relações com o modernismo, cita 

palestra da arquiteta do SPHAN, Dora Alcântara, publicada em 1985, na qual se refere ao papel dos 
colaboradores nos primeiros tempos da instituição, sob a direção de Rodrigo Melo Franco de Andrade: tais 
colaboradores seriam fundamentalmente “pessoas de público e notório saber, de diversas regiões do país, [...] 
cujo ponto de vista expressava uma espécie de consenso de época do que fosse o patrimônio brasileiro.” (apud 
GUEDES, 2000: 68). Lucio Costa, no prefácio anteriormente citado, lista número expressivo de 
“colaboradores” (entendidos de forma ampla, aí incluídos até mesmo os funcionários vinculados ao órgão); 
segundo Costa, com Rodrigo Melo Franco de Andrade como diretor “o clima no Patrimônio era universitário. 
Ele orientava, atraía os colaboradores mais qualificados, editava revistas, estimulava vocações.” (ANDRADE, 
1986: 7-8). 

 
4 Para o caso de Santa Catarina, informo estar em andamento pesquisa sob minha coordenação, intitulada 

“Nomes para o Serviço: a atuação do SPHAN em Santa Catarina e o papel dos historiadores locais”, realizada 
junto à Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC e contando com a participação das bolsistas de 
pesquisa e graduandas em história Gabriela de Oliveira Ribeiro (entre agosto de 2008 e março de 2009) e 
Débora Garcia Mortimer (desde abril de 2009). As bolsas são mantidas pela UDESC. 
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OS CAMINHOS DA FELICIDADE FEMININA: A CONJUGALIDADE EM DEBATE 
NAS FOLHAS DA REVISTA FEMININA 

 
Ana Carolina Eiras Coelho Soares1 

 
Resumo: O presente trabalho faz parte de minha pesquisa de doutorado que busca 
compreender as representações a respeito do casamento e de desquite, nos anos iniciais da 
promulgação do código civil de 1916, através do discurso da Revista Feminina.  Os conceitos 
de “casamento” e “família” dados e definidos pelas próprias fontes de época servem de 
parâmetro para pensar no que representavam de fato esses conceitos na vivência e 
sensibilidade das pessoas do início do século XX. Além disso, o reflexo oposto, expresso na 
idéia de desquite – inovação e conquista do novo código – passam a fazer parte do universo 
comportamental das relações dos gêneros, e precisam ser agregados enquanto componentes 
conceituais necessários para o estudo. 
 
Palavras-chaves: Revista Feminina; Casamento; Família. 
 
 
Abstract: The present work looks to understand the representations of the marriage and legal 
separation, in the initial years of the promulgation of the civil code of 1916, through the 
speech of the Revista Feminina. The concepts of "marriage" and “ family “ given and defined 
by the fountains themselves of time serve of parameter to think about what these concepts 
were representing in fact in the existence and sensibility of the persons of the beginning of the 
century XX. Besides, the opposite reflex, definite in the idea of legal separation – innovation 
and conquest of the new code – start to make part of the universe comportamental of the 
relations of the types, and need to be collected while you conceptualize necessary components 
for the study. 
 
Keywords: Revista Feminina; Marriage; Family. 
 

 

 O presente trabalho faz parte de minha pesquisa de doutorado que busca compreender 

as representações a respeito do casamento e de desquite, nos anos iniciais da promulgação do 

código civil de 1916, através do discurso da Revista Feminina.  Os conceitos de “casamento” 

e “família” dados e definidos pelas próprias fontes de época servem de parâmetro para pensar 

no que representavam de fato esses conceitos na vivência e sensibilidade das pessoas do início 

do século XX. Além disso, o reflexo oposto, expresso na idéia de desquite – inovação e 

conquista do novo código – passam a fazer parte do universo comportamental das relações 

dos gêneros, e precisam ser agregados enquanto componentes conceituais necessários para o 

estudo. 

 Os espaços femininos de reivindicação têm o seu lugar e o seu momento em ambas as 

fontes. Nas letras jurídicas pelos limites impostos passíveis de sanções legais. Nas revistas 

                                                 
1  Doutoranda da Universidade do Estado do Rio de Janeiro no Programa de Pós-Graduação em História. 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

pela possibilidade de reprovação moral social. A questão que se impunha não era da ordem 

jurídica, mas o desquite ameaçava a própria felicidade da mulher.  

Procuro perceber os conceitos como construções de experiências vivenciadas pelo coletivo 

daquele momento histórico, expresso representativamente nas opiniões dos artigos impressos 

e nas leis escritas, sancionadas e aceitas socialmente. 

 

Se não fosse a prudência das mulheres o casamento seria uma fonte abundantíssima 
de escândalos, pois se o amor, pois [não] fosse o amor uma questão de natureza, 
não sei o que seria dessa história de fidelidade conjugal. (ALMEIDA IN: NOVAIS, 
2001, p. 373)   
 

  

 No presente artigo buscarei apresentar as questões que interseccionam as duas fontes 

escolhidas: o código civil e a Revista Feminina. Os conceitos de “casamento” e “família” 

dados e definidos pelas próprias fontes de época servem de parâmetro para pensar no que 

representavam de fato esses conceitos na vivência e sensibilidade das pessoas do início do 

século XX. Além disso, o reflexo oposto, expresso na idéia de desquite – inovação e 

conquista do novo código – passam a fazer parte do universo comportamental das relações 

dos gêneros, e precisam ser agregados.  

 Os espaços femininos de reivindicação têm o seu lugar e o seu momento em ambas as 

fontes. Nas letras jurídicas pelos limites impostos passíveis de sanções legais. Nas revistas 

pela possibilidade de reprovação moral social. 

 Os conceitos serão percebidos como construções vivas de experiências vivenciadas 

pelo coletivo daquele momento histórico, expresso representativamente nas opiniões dos 

artigos impressos e nas leis escritas, sancionadas e aceitas socialmente. 

 A importância desta pesquisa está na permanência de determinados discursos. O 

código civil de 1916 vigorou até recentemente, em 2002, quando foi apenas reformado, ou 

seja, manteve o cerne de sua criação. Heranças e continuidades, repletas de rupturas ao longo 

do percurso, mas que precisam ser repensadas e resignificadas por homens e mulheres.  

 Nas páginas da imprensa e nas páginas jurídicas daquela época, encontro muito 

daquilo que até hoje se ensina para as mulheres e homens. Quem somos na sociedade e 

porque devemos nos comportar de tal maneira para sermos aceitos seriam meus grandes 

questionamentos. As rupturas são ponto de colisão do discurso da conservação dos costumes e 

da necessidade e/ou possibilidade de transgressão. Mas ainda assim, por serem rupturas 

funcionam como elementos para a compreensão das continuidades e das permanências.  

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 “A emancipação política da mulher trás a vantagem social de desviá-la do ócio, dos 

caprichos e das “frivolidades” da vida doméstica para o terreno das preocupações dos 

interesses gerais” (RF, janeiro de 1922, FBN-SP). A emancipação feminina foi uma das 

bandeiras do feminismo da época, considerada uma grande mudança para a mulher na 

sociedade. De certa forma, como se pode observar na citação, a mudança veio acompanhada 

de um discurso de permanência: a mulher deveria se emancipar para não ficar ociosa e ser 

frívola. A inteligência feminina deveria ser aproveitada para torná-la ocupada, mas com o 

propósito apenas de concentrá-la em “interesses gerais”. 

 Para Peter Gay, parte da dinâmica dos relacionamentos estaria na dependência da 

aprovação do outro. Ao sermos aprovados pelo Outro, moldaríamos nossas atitudes e 

reprimiríamos nossos impulsos iniciais. A partir dessa lógica os comportamentos socialmente 

aceitáveis devem ser constantemente reforçados e mesmo as mudanças devem acompanhar 

uma lógica que justifique a conservação do lugar social da aceitação.  

 Esse tipo de lógica de discurso sempre me lembrou um determinado ditado popular: 

“A mulher de César não precisa ser honesta, mas precisa PARECER honesta.” 

 A dinâmica relacional dos gêneros se constrói dentro da historicidade da vida dos 

homens e mulheres e as maneiras e critérios definidos para o estabelecimento da convivência 

em sociedade. Portanto, as relações de gênero podem e devem ser historicamente repensadas a 

partir das sensibilidades construídas na história.  

 

Para Alan Corbin, o historiador das sensibilidades toma como ponto de partida a 
maneira como as pessoas se representam, em distintos momentos da história, 
cabendo-lhes interpretar a coerência, as conexões dessas representações em seu 
universo. (ERTZOGUE & PARENTE, 2006, p. 17) 
 
 

 Enquanto alguns discursos reforçavam conceitos cuja tendência estavam na 

manutenção de papéis, tal como se conhecia nas épocas colonial e imperial, à mulher cabiam 

apenas as obrigações domésticas sendo social e juridicamente subordinada ao poder 

masculino, - portanto discursos conservadores dos papéis sociais dos gêneros -, algumas 

mudanças nos anos vinte foram sendo trazidas à tona. Longe de serem “novos ares 

revolucionários”, nos anos de 1920, a Revista Feminina começou a veicular debates de temas 

antes raramente citados pela imprensa feminina do século anterior, tais como divórcio e o 

assassinato de mulheres, muitas vezes cometidos por parentes e entes queridos.  

 É verdade que o divórcio sempre apareceu sendo um instrumento jurídico condenável 

e deplorável que só viria a trazer a desgraça da mulher decente que ousasse utilizá-lo. Mas a 
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imprensa não negava sua existência, e ao trazer tal assunto com tanta regularidade, aponta 

para o fato de que era um recurso utilizado, embora de maneira ainda tímida e reprovável, por 

várias mulheres.  

 Cabe ressaltar que não havia na época no Brasil uma legislação reguladora do 

divórcio, que surgiria apenas em 1977. Até então, a única possibilidade de terminar o 

casamento era através do desquite em que apenas sociedade conjugal era extinta, pondo fim 

ao deveres de coabitação, fidelidade e ao regime de bens. Mas o vínculo conjugal estabelecido 

com o casamento, só era rompido ou com a nulidade, anulação, morte de um dos cônjuges, ou 

com a Declaração da Ausência2. 

 Os profissionais do Direito utilizaram largamente, a partir de 1916, as expressões 

"Desquite por mútuo consentimento" e "Desquite litigioso". Mas a expressão divórcio era 

amplamente divulgada, e recriminada, nas páginas da Revista Feminina, justamente pela 

possibilidade de término da sociedade conjugal. A despeito das peculiaridades jurídicas, aos 

“olhos e ouvidos da sociedade” a mulher desquitada, embora impedida de contrair novas 

núpcias, era uma mulher que deu fim ao seu casamento. Mesmo que o pedido tenha sido feito 

por seu marido, a responsabilidade do final da sociedade conjugal era feminina. Cabia a ela 

fazer feliz seu esposo!  

 A revista feminina considerava-se uma poderosa aliada da mulher para instruí-la e 

permiti-la conhecer melhor o mundo, muitas vezes encorajando o enfrentamento pelo 

conhecimento dos principais debates e notícias de atualidades. No entanto, muito embora este 

fosse seu discurso oficial, pode-se observar nas páginas da revista que  seu conteúdo trazia 

muito mais dicas de administração do lar e anúncios de produtos que facilitariam a vida da 

dona de casa, que necessariamente debates sobre questões públicas. Isto, de certa maneira, 

demonstrava o teor das preocupações que as mulheres deveriam ter. “Só a necessidade de 

preservar a família e a moral cristã fornecia a justificativa para o ingresso das mulheres na 

esfera política e mesmo na força de trabalho” (HAHNER, 2003, p. 287.) 

                                                 
2 Atualmente, depois da Emenda Constitucional n.9, de 28 de Junho de 1977, da Lei 6515/77, conhecida como 

Lei do Divórcio e do Código Civil de 2002, este vínculo passou a ser suscetível de dissolução, pois, o divórcio 
rompe definitivamente o vínculo conjugal. No atual Código Civil todas as disposições relativas ao antigo 
"Desquite" foram mantidas para a "Separação Judicial", quando não expressamente modificadas pelas leis 
posteriores. Por isso as expressões foram substituídas, mas onde se lê "desquite por mútuo consentimento" e 
"desquite", deve-se ler Separação Consensual, e onde se lê "desquite litigioso" deve-se ler Separação Judicial. 
Lei 6.515/77. Art. 39. No capítulo III do Título II do Livro IV do Código de Processo Civil, as expressões 
"desquite por mútuo consentimento", "desquite" e "desquite litigioso" são substituídas por "separação 
consensual" e "separação judicial". Informações retiradas de 
http://www.direitodefamilia.com.br/Materia.asp?CodMater=19 e www.jurisway.org.br em 26 de fevereiro de 
2008.  
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 Em janeiro de 1916 um artigo já citado de Faustino da Fonseca, “Casamentos à 

Força”, fazia um histórico desde a Idade Antiga e condenava os casamentos arranjados. Para 

ele não havia preservação da mulher na entrega da tutela feminina das mãos do pai para o 

futuro marido, uma vez que os casamentos feitos à força retiravam a “consciência da 

dignidade e da responsabilidade” necessárias a mulher para a manutenção do matrimônio. Ou 

seja, para além das obrigações do lar, a mulher precisava se comprometer com o casamento 

para que funcionasse. E o compromisso passava pelo entendimento da responsabilidade 

adquirida como parte integrante do casal.  

 No discurso da Revista Feminina o feminismo serviria para combater o ócio, as 

frivolidades e a preguiça de algumas mulheres, principais elementos da infelicidade conjugal. 

O adultério, mácula social, e o desquite figuravam entre as conseqüências nefastas de um 

casamento mal direcionado, cujo comprometimento e responsabilidade feminina quase 

sempre eram apontados como vilões.  

 As regras sociais em torno do namoro eram, portanto, formas de preservar a mulher e 

aguçar os sentimentos de compromisso do casal. A conquista e o galanteio eram importantes 

para os arranjos das famílias, mas no século XX tornam-se fundamentais para os vínculos de 

simpatia, considerados pela revista relacionados ao amor que deve florescer entre o casal: 

nada do amor paixão que consome, mas o companheirismo da mulher e do homem que 

entendem seus papéis no relacionamento.  

 No artigo de janeiro de 1921, Santuzza Rodrigues de Andrade “A propósito da 

mulher”, o divórcio é condenado como uma degradação do lar cuja única prejudicada seria a 

mulher, uma vez que seu império seria dissolvido em um “hífen da amoralidade” e no 

caminho disfarçado do adultério. O divórcio seria, para a autora, uma obra do socialismo que 

estaria lançando seu brado sinistro com o intuito de destruir a família. E que no Brasil, terra 

de mulheres crentes e meigas nunca poderia existir.  

 A questão política subjacente, - a crítica feita ao socialismo visto como elemento 

desagregador da ordem, da moral e dos costumes -, é usada como argumento para reforçar a 

idéia de que a mulher brasileira não poderia ser capaz de utilizar tal recurso considerado o 

mais abominável dos ultrajes atirados à face da mulher. 

 Interessante observar que mesmo para condenar os artigos sobre divórcio foram raros, 

mas surgiram com maior freqüência nos anos vinte. Ao mesmo tempo aumentaram as 

matérias sobre o bom comportamento da mulher. 

 Em outubro de 1921 o artigo intitulado “O papel da mulher” de Aprígio Gonzaga 

apontava para a maior complexidade das tarefas femininas frente às mudanças na sociedade. 
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A mulher tem deveres e direitos: educar-se, dirigir o lar e trabalhar.  
Educando-se ela adquire as qualidades precisas para armar o seu espírito e fazer-se 
cada vez melhor; (...) Dirigindo o lar, mãe de família, ela está no seu verdadeiro 
papel, no seu trono da majestade, (...) Trabalhando, ela vem cooperar para a riqueza 
e o bem estar do seu país. (RF, outubro de 1921, FBN-SP)  

 
 A educação serviria para cumprir com as responsabilidades no que tangia a educação 

dos filhos, na orientação do esposo, no governo do lar, a partir da idéia de uma mulher 

educadora e formadora dos cidadãos para a pátria. A direção do lar estaria unida a educação, 

pois a mulher seria a condutora e diretora da alma moral da família brasileira. E o trabalho 

apareceria como um auxílio ao progresso social e ao aumento da riqueza do casal.  

 

Ser mãe de família, dirigir o lar, é a missão que Deus lhes marcou. Mas como nem 
todas as mulheres são mães de família e dirigentes do lar, a escola deve organizar-
se para a função principal sem deixar de preparar-se para a imediata (...) a ciência 
que nos deve preocupar é a “economia doméstica”, ou antes a “ciência do lar”. (RF, 
outubro de 1921, FBN-SP) 

 
 A mulher deve ser primordialmente mãe e esposa, mas se necessário for deveria 

também ser trabalhadora e contribuir para a economia do lar. O espaço público era visto como 

um complemento ao lugar social do privado reservado a mulher. Mas ainda assim era agora 

visto como um lugar possível para as mulheres. Em dezembro de 1921, Tomirys Dalva 

ressalva em “A sociedade e a mulher que estuda” a importância do estudo para a mulher 

moderna, mas dentro de determinadas circunstâncias, ou seja, a mulher não poderia descuidar 

de ser uma boa dona de casa.  “(...) ser BOA DONA DE CASA, no entanto, deve ser uma 

qualidade intrínseca da “alma feminina”, não importa se de uma doutora ou de uma 

engomadeira(...”)(RF, dezembro  de 1921, FBN-SP). 

 Dessa maneira, as campanhas feministas de emancipação da mulher para obter 

equidade de direitos, com relação, por exemplo, do direito ao voto e a educação não eram 

negadas, mas apenas ajustadas àquilo que se considerava o espaço social e moral do feminino.  

A grande preocupação com o desquite, chamado de divórcio nos artigos da revista, pareceu 

cumprir uma função de instrução da mulher para a não utilização desse instrumento jurídico e 

para o reforço nas estratégias de sanar crises matrimoniais que por ventura ocasionassem em 

tal desfecho. 

 Essas fontes servem para refletir como a possibilidade jurídica, embora utilizada, nem 

sempre era acompanhada de uma possibilidade moral. Foram inúmeros os artigos na Revista 

Feminina condenando as mulheres que se utilizavam desde recurso legal para terminarem 

uma união infeliz, posto que as representações morais de casamento na época perpassavam 
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muito a idéia de uma instituição sagrada e imutável. Embora a lei civil permitisse, cabia a 

mulher recusar essa permissão, no intuito de se manter digna perante a sociedade.   

 Nos processos pesquisados através de amostragem no Arquivo Nacional foi possível 

perceber que nos pedidos de desquite feitos entre 1916 e 1925 a grande maioria constava o 

termo “desquite amigável” ou “desquite por mútuo consentimento”. Ou seja, embora algo 

deplorável socialmente o fim do casamento, ao menos em termos jurídicos, aparentava ser 

feito com a civilidade moderna que o dispositivo legal permitia. (Se não fosse desta forma a 

lei permitiria? Havia outro argumento possível? Ou só o amigável e o litigioso?) 

 Outro fator interessante é que, ao menos na amostragem pesquisada, o solicitante 

nunca era a esposa. Isto em parte pode ser pensado como um embargo moral social, mas 

também pode ser fruto da dependência econômica que a relação marital muitas vezes impunha 

a mulher que era a imperatriz do lar, mas fora dele, e sem uma profissão provavelmente se 

tornaria uma mendiga, vivendo de favores da família, sustentada por outro provedor 

masculino. Além de ser vista como um fracasso social.  

 

A Unidade humana não é nem o homem isolado, nem a mulher isolada: é o par 
humano, unido nos mesmo fins e no mesmo amor. (...) A função do homem é agir, 
criar, lutar – a sua missão é “dirigir”; a função da mulher está na sua ordem, no 
método – a sua missão está em devotar-se. (...) A existência da esposa é, antes de 
mais nada, para a jovem, a doçura apaixonada de uma servidão modesta. (RF, abril 
de 1922, FBN-SP)  
 

  A mulher deveria servir ao marido, mas não obstante poderia conhecer seus direitos. 

Em agosto de 1922, uma matéria intitulada “Da capacidade civil da mulher casada” enaltecia 

o livro de mesmo título do Dr. Vicente Rao recém publicado. Esclarecia que era fundamental 

tanto para a mulher casada quanto para a mulher solteira adquirir tal obra para conhecer sua 

situação jurídica com mudanças ocasionadas com o novo código civil vigente. Alegava para 

tal que em tempos de emancipação feminina, que a mulher parecia competir lugar com o 

homem, e que era questão de tempo até que fossem publicadas a declaração dos direitos da 

mulher, como uma conseqüência lógica e necessária dos novos tempos, era preciso  

 

(...) Que a mulher inteligente e letrada conduza para o lar – embora caia sobre ela 
um olhar ligeiramente suspeitoso do consorte querido – o novo e interessante livro, 
lendo-o, relendo-o e meditando sobre todas aquelas páginas compreensivas dos 
direitos que lhe reconhece a lei. (RF, agosto de 1922, FBN-SP)Interessante 
observar a ressalva feita, que o livro deveria ser comprado, embora fosse levantar 
suspeitas no companheiro de uma possível atitude não condizente com o seu papel 
subserviente.  
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 As relações não deveriam se dissolver posto que o ingrediente fundamental para o 

casamento não era mais a força ou os arranjos sociais, mas era calcado no amor. Não mais 

sacrifício, mas escolha consciente e responsável, o casamento baseado no amor não teria 

motivos para terminar.  

A verdade, é que o amor deve ser a base moral do matrimônio, o selo enfim, que 
lhe empreste não só o caráter sagrado, como ainda a condição que garanta a perfeita 
estabilidade desse laço entre os dois sexos. (RF, dezembro de 1923, FBN-SP) 

 
 O amor romântico se consolidava como argumento central para o estabelecimento de 

bases sólidas para o casamento. Os casais que dessem fim a união tão bem construída eram 

visto como seres inconseqüentes por estarem contribuindo para a dissolução da ordem social. 

Em Agosto de 1923, no artigo de autor desconhecido “Um fato de dissolvimento social: o 

divórcio” faz-se um relato do número crescente de divórcios na cidade de Nova Iorque e de 

outras cidades norte-americanas, relacionando esse índice com o crescimento de problemas 

sociais nas sociedades modernas. O desembaraço dos casais que casam e descasam é visto 

como uma ameaça inclusive ao futuro da espécie humana.  

 Interessante notar as contradições do discurso a respeito do divórcio, mesmo entre as 

defensoras das normas. Júlia Lopes de Almeida, colaboradora da Revista Feminina, embora 

observando que os bons católicos veriam o casamento como algo indissolúvel e eterno, via no 

divórcio uma necessidade, e deveria ser colocado a disposição da sociedade pelo governo, não 

como uma imposição, mas como uma possível escolha. Outras mulheres como Inês Sabino e 

Carmem Dolores afirmavam que o desquite era insuficiente e implicava em uma imoralidade, 

pois não fonercia uma solução leal, franca e decisiva, sem ambigüidades hipócritas3.   

Mulheres como Andradina de Oliveira e suas idéias a favor do divórcio jamais configuraram 

entre as colaboradoras da Revista Feminina. Esta normalista lutou pela lei do divórcio tendo 

em 1912 publicado um livro de cartas ficcionais de homens e mulheres infelizes DENTRO do 

casamento e que estariam livres do sofrimento se o divórcio fosse legalizado. “O divórcio 

servia como um “remédio dolorosíssimo, amargo”, indicado para aqueles em absoluta 

necessidade” (HAHNER, 2003. p. 253). 

 O desquite era visto como uma solução depravadora que levaria ao concubinato e até 

mesmo a prostituição feminina, ao impedir as pessoas que se amavam de legalizar sua 

condição. O desespero e a hipocrisia eram apontados como males decorrentes do desquite, e 

que seriam solucionados com o divórcio. Nesse ponto, a Revista Feminina concordava, porém 

                                                 
3  Sobre esse assunto ver o capítulo 3 “Mundos Contrastantes no início do século XX” de June E. Hahner. 

Emancipação do Sexo Feminino. A luta pelos direitos da Mulher no Brasil 1850-1940. Florianópolis: Editora 
das Mulheres/EDUNISC, 2003. 
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tributava esses sentimentos de infelicidade às crenças católicas de que o casamento era um 

vínculo sagrado, e que sua dissolução traria a desgraça para os homem, e principalmente a 

mulher. 

 A modernidade e os progressos materiais do início do século XX são apontados como 

infecções prejudiciais ao espírito social, e as meninas deveriam ser atentamente 

supervisionadas e instruídas para o caminho do bom casamento. 

 

Haja vista a liberdade de que a nossa mocidade goza hoje em dia, nos bailes, nos 
cinemas e nas toilletes; a imoralidade das fantasias do carnaval, a promiscuidade 
dos finais de baile, etc., etc., onde o álcool e o fumo confundem os dois sexos, coisa 
nunca vista outrora em nossa terra! E quanto ao laço sagrado do matrimonio, este 
ato instituído por Deus no Paraíso, que é que se vê todos os dias? – Não há mais 
respeito nem fidelidade. O divórcio está se tornando uma moda. Se no estrangeiro 
divorciam para se casar novamente, aqui casam-se sem se divorciar. (RF, julho de 
1924, FBN-SP) 
 

Os males da modernidade deveriam ser combatidos para que a promiscuidade não se tornasse 

o padrão de convívio nas relações entre os sexos. E caberia a mãe de família exercer esse 

papel de mantenedora dos bons costumes.  

 

Se a mãe é olhada como o anjo tutelar da família, saibamos ser mãe, honremos o 
nosso posto cerrando contra o grande mal, ainda evitável que temos diante dos 
olhos. O assunto é importante e o perigo será grave se não nos despertarmos. (RF, 
julho de 1924, FBN-SP) 

 
O reforço à imagem da figura de boa companheira funcionaria como uma forma de proteger a 

mulher de um destino cruel: a condenação tácita ao adultério muitas vezes motivadora do 

assassinato de mulheres. Mulheres que traem não teriam direito a vida, pois estariam não 

apenas desonrando seu parceiro, mas contrariando as regras sociais morais do casamento. 
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Verdade e Legitimação – A ciência dos diplomas e a fundamentação da Monarquia 
Absoluta.  

 
 

      Taíse Tatiana Quadros da Silva 
 
 

RESUMO:O projeto de institucionalização dos estudos diplomáticos em Portugal surge 
concomitantemente ao projeto de conceitualização jusnaturalista do despotismo ilustrado, 
embora só venha a ser implementado em 1796 no reinado de Dona Maria I. Seu primeiro 
lente, o professor da Universidade de Coimbra João Pedro Ribeiro (1758-1839), construiu 
com sua obra os grandes marcos da racionalidade filológica e paleográfica, que caracterizam a 
reflexão jurídico-histórica da época. O empenho em resgatar a verdade dos documentos 
antigos do reino, porém, integra-se no discurso de fundamentação da soberania real.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Diplomática-absolutismo-Portugal. 
 

ABSTRACT: The advent of the project of institutionalizing the diplomatic studies in 
Portugal is simultaneous to the efforts of conceptualization of jusnaturalism by enlightened 
despotism, although the implementation of that project occurs only in 1796, during the reign 
of D. Maria I. Its first representative, the Universidade de Coimbra´s teacher João Pedro 
Ribeiro (1758-1839), has erected the greatest milestones of philological and paleographical 
rationality with his works, which are representative of the juridical and historical reflections 
of his age. Notwithstanding, efforts in unraveling the truth in kingdom´s ancient documents 
are connected with royal. 
  
KEY-WORDS: Diplomatic- absolutism-Portugal. 
  

 

 A ciência dos diplomas ou diplomática é conhecida entre os historiadores por alusões 

ora mais, ora menos dispersas à obra De re diplomática libri (1681) do beneditino Jean 

Mabillon (1632-1707). Sua De re diplomática tornou-se, ao longo de todo o século XVIII, em 

um modelo para os estudos de documentos antigos, constituindo uma das pedras fundamentais 

da compreensão setecentista sobre a construção da verdade em história. A verdade histórica 

possível a partir do sistema diplomático de averiguação documental respondeu aos novos 

imperativos da razão moderna expressos pela força com que se impôs a dúvida cartesiana. A 

diplomática foi assim uma atitude diante da hegemonia cultural da dúvida. Não é sem razão 

que em Paris, na Abadia de Saint-Germain-des-Près encontramos um tríptico in memorian de 

Mabillon, do erudito Bernard de Montfaucon (1655-1741) e de René Descartes (1596-1650). 

Os monges de Saint Maur com seus trabalhos permitiram que a história correspondesse aos 
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imperativos da razão moderna. A soberania da dúvida sobre a Palavra recriava a forma da 

verdade e do poder.  

  No século XVIII a crescente importância da diplomática em Portugal adquiriu um 

expressivo contorno a partir das mudanças realizadas por Pombal no ensino universitário e, 

mormente na sistematização do Direito Pátrio. O seu combate pela verdade foi um dos 

instrumentos para a consolidação do conceito de monarquia então defendido. O conflito com 

os inacianos foi marcado por acusações que se caracterizaram pela defesa de uma nova 

interpretação histórica dos fatos da Restauração de 1640. Na obra Deducção Chronológica e 

Analytica (1767) a Justa Aclamação do Sereníssimo Rei de Portugal Dom João o IV (1644), 

documento conhecido por afirmar a origem popular do poder real, é vista como apócrifa e, por 

isso inverídica, aplicando-lhe um critério-chave da argumentação diplomática sobre a 

construção da verdade documental. A retórica pombalina do poder acentua o sentido político 

da dicotomia verdadeiro-falso, jogo que então esteve presente ao longo de todo o final do 

século XVIII e início de século XIX, marcando com força as lutas liberais.  

 Mais do que um jogo da parole política, o combate pelo controle da razão e da verdade 

por Pombal impôs regras que cercearam a liberdade interpretativa sobre a verdade legal. A 

Lei de 1769, ao suprimir o uso do moss gallicos, relegou ao passado o uso e o sentido da 

Auctoritas, pela qual era então definida a regra do verdadeiro para o conhecimento do direito 

substituindo-a pela investigação histórica do chamado Direito Pátrio. O entendimento sobre o 

que seria o legítimo, o verdadeiro e o autêntico passa sobremaneira a orientar a retórica 

política a partir de Pombal. Para a formação de juristas conhecedores do Direito Pátrio 

legítimo é que foi reformada a Universidade de Coimbra ganhando esta, em 1772, os seus 

novos Estatutos. Suas propostas para o estudo do Direito Pátrio ganharam uma primeira forma 

no manual Historiae Juris Civilis Lusitani de Pascoal de Mello Freire (1738-1798). A obra do 

professor de Direito Pátrio da Universidade de Coimbra finda com uma lição de hermenêutica 

jurídica perfeitamente harmonizada com os estudos hermenêuticos definidos no Livro II dos 

Estatutos onde se defende que a verdade jurídica deve ser advinda da restituição das fontes 

autênticas do Direito Pátrio. A verdade histórico-jurídica de Portugal foi assim utilizada para 

a definição das chamadas Leis Fundamentais do Reino, a partir das quais a política absolutista 

afirmou o seu conceito de soberania real. O estudo da verdade histórico-jurídica da monarquia 

adquire um estatuto privilegiado para a reflexão do poder: a história do reino é então a história 

das leis e estas a expressão do sentido histórico da monarquia. A institucionalização dos 

estudos históricos para a determinação da ordem do Estado incrementou o processo de 

transformação narrativa e a laicização da escrita historiográfica a partir da segunda metade do 
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século XVIII. Fez-se, dessa forma, uma leitura bastante particular do jusnaturalismo de Hugo 

Grócio (1583-1645) e Samuel von Pufendorf (1632-1694), ambos compreendidos mediante o 

emprego universitário das sínteses de Jean-Jacques Burlamaqui (1694-1748) e de Jean Domat 

(1625-1696), autores amplamente utilizados nos manuais da Universidade de Coimbra. A 

supremacia da história expressou, ainda que de forma retórica, a defesa de uma hermenêutica 

da não interpretação, onde a verdade tornou-se nada menos do que um instrumento para a 

afirmação do absolutismo monárquico. A legitimidade do monarca, discutida em termos de 

soberania delegada ou conquistada consolida o fundo do tópos narrativo historiográfico pelo 

qual será apresentada a história pátria verdadeira. Essa história seria um resultado da 

investigação sobre os monumentos verdadeiros do passado português, como conceberam os 

ilustrados que compuseram o corpo burocrático de Pombal. A laicização da verdade foi, 

portanto, um instrumento empregado pelo Estado na sua busca por afirmar juridicamente o 

seu próprio estatuto. Por outro lado, a razão histórica defendida e consolidada nas práticas dos 

agentes orgânicos da política pombalina também corroborou para o processo de assimilação e 

de marginalização da cultura oral pela cultura letrada. Essa última estratégia deu-se pela 

criminalização da interpretação popular sobre a santidade do Rei ampliando a visão pejorativa 

sobre os rústicos (não letrados) frente aos eruditos (letrados).  

 Os colaboradores orgânicos da idéia de poder absoluto promoveram, assim, a 

modificação da razão historiográfica transformando, concomitantemente, o próprio conceito 

de história. O trabalho massivo de levantamento e restituição das fontes para a escrita da 

história da Igreja, desenvolvido pelos clérigos no século XVII e na primeira metade do XVIII, 

seguido pelo levantamento das fontes da história pátria pelos juristas a partir de Pombal, 

tornaram a investigação das fontes prerrogativa indispensável para o conhecimento do 

passado e para a escrita historiográfica. A união entre a erudição religiosa e o utilitarismo do 

saber que caracterizou a ilustração foram ingredientes fundamentais para a renovação dos 

estudos históricos e para a construção do conceito ilustrado de história. 

 Em Portugal, Frei Manuel do Cenáculo Villas Boas (1724-1814), um dos principais 

protagonistas no fronte de batalhas de Pombal foi, sem dúvida, um dos responsáveis pela 

institucionalização do estudo da ciência dos diplomas. Foi sua a iniciativa para que esse 

estudo se tornasse compulsório dentro das congregações religiosas, além de idealizar e de 

promover junto à universidade o estabelecimento das aulas de Diplomática e de Numismática. 

Ambas, em conjunto com a geografia e com a cronologia, definem o conceito de história 

defendido por Cenáculo e amplamente difundido em Portugal já na primeira metade do século 

XVIII. 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 A importância dos estudos diplomáticos não foi, entretanto, uma novidade em seus 

próprios termos. O conhecimento de Mabillon e da obra dos Beneditinos de Saint Maur em 

Portugal foi generalizado desde o início do século XVIII, e o seu domínio esteve entre os 

principais critérios para a escrita da história estabelecida pela Academia Real de História. 

Fundada em 1720, por direta determinação de D. João V, a academia não pode, contudo, ser 

direta e naturalmente considerada precursora da visão de história e do conceito de poder 

estabelecido a partir do Marquês de Pombal. Primeiramente porque isso incorreria em uma 

redução do sentido das práticas letradas dos acadêmicos da sociedade literária joanina e, em 

segundo lugar, porque no cenário político europeu e português há uma ruptura entre o modo 

de conceber a imagem real e a sua representação entre a Academia Joanina e a Academia Real 

das Ciências de Lisboa. Esta última, apesar de fundada no reinado de Dona Maria I, manteve 

no seu projeto literário as diretrizes iniciadas com Pombal. A representação do poder expressa 

pela historiografia nela produzida permite justamente que vislumbremos a mudança do 

conceito de poder em Portugal no século XVIII. Ao aliar empirismo e literatura a Academia 

Real das Ciências de Lisboa cristalizou a união entre o empirismo moderno e a erudição 

eclesiástica emergente com o humanismo renascentista. Dessa forma, prevaleceu em sua 

produção historiográfica a análise e coleção de documentos em lugar da grande narrativa 

histórica. Apesar de considerar esta última como uma meta, priorizou as campanhas em busca 

de documentação perdida pelo reino, bem como o restabelecimento de sua autenticidade pelo 

uso dos métodos paleográficos e diplomático- filológicos. 

 Devemos aqui, porém, reconhecer a presença de importantes aspectos que 

caracterizam o conceito de história na primeira metade do século XVIII e que se mantêm, 

ainda que reformulados, na segunda metade do mesmo século. Entre eles está a presença da 

supremacia dos monumentos, ou seja, das evidências para a construção da verdade histórica. 

Reconhece-se plenamente na historiografia da Academia Real de História que deve o Estado 

ser legitimado por uma coleção de monumentos verdadeiros o que serviu, já no período de 

Dom João V, à legitimação e ao alargamento da importância do Estado e de seus instrumentos 

fiscais e burocráticos sobre o reino. A partir de Pombal, contudo, a justificação do poder 

rechaça a especula principis operante no discurso historiográfico veiculado pela Academia 

Real de História. O Milagre de Ourique como tópos narrativo do discurso de fundamentação 

do poder monárquico português é então colocado em cheque. O poder adquire, na teoria 

política pombalina, novas tintas que deflagram a emergência do novo discurso histórico. De 

acordo com a fórmula narrativa exemplar de Pascoal de Mello Freire, a monarquia foi uma 

conquista decorrente das vitórias dos primeiros reis portugueses não sendo nem uma 
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decorrência da intervenção divina, nem uma expressão da vontade dos estados reunidos em 

cortes. 

 Outro elemento de continuidade entre a historiografia da primeira metade do século 

XVIII e de sua segunda metade em Portugal é a coincidência entre o conceito de história com 

o de cronologia. A cronologia foi amplamente utilizada nos estudos da Academia Real de 

História tal como atesta a leitura do seu Systema da Historia Ecclesiastica, e Secular de 

Portugal, onde é enfatizado o emprego da datação dos monumentos. A datação das fontes da 

história encerra a historiografia ainda mais ao conjunto de seculares evidências, divorciando-a 

das lendas e dos mitos atemporais presentes na historiografia de séculos precedentes. O 

estudo da cronologia foi também defendido na obra Verdadeiro Método de Estudar de Luís 

António Verney (1713-1792). Publicada em 1747, o Verdadeiro Método sugere como 

indispensável ao incremento do sentido histórico o conhecimento da cronologia e da 

geografia. Verney, contudo, destaca-se da tradição historiográfica defendida pela Academia 

Real de História ao romper com a linha mítico-histórica caracterizada pela crença no Milagre 

de Ourique, segundo o qual Dom Afonso Henriques teria visto o próprio Cristo antes da 

batalha contra os mouros de 1139. 

 As modificações graduais, mas significativas, no emprego de documentação escrita 

para a certificação da história acompanham os usos das práticas de escrita na organização da 

sociedade. Dessa forma, temos que considerar que o uso da diplomática em Portugal ao longo 

do século XVIII, e mais intensamente a partir da segunda metade do século, decorre tanto do 

aperfeiçoamento da imprensa, como da regulação dos manuscritos e de sua circulação. Se, por 

um lado, aumentavam os leitores e se tornava a leitura um meio de representação e de 

afirmação do poder, por outro, a censura não deixou de existir em Portugal no século XVIII, 

sendo ora um instrumento mais direto do Estado, ora um instrumento de controle do Estado e 

da Igreja. O controle da verdade pela certificação diplomática, a regulação da profissão de 

cartolário e de suas funções técnicas e o controle dos arquivos foram, no Antigo Regime, 

absolutamente convergentes com toda a política de Estado. A possibilidade de acessar aos 

textos manuscritos e impressos não se organizou por outra lógica que não a do controle e é 

nesse sentido que podemos, ao longo da segunda metade do século XVIII, entender o 

alinhamento de Frei Manuel do Cenáculo com a política absolutista (ainda que o 

desdobramento de suas idéias ilustradas tenha tecido a corda que, mais tarde, levaria ao 

enforcamento do regime por ele defendido). A censura e as reformas pedagógicas, bem como 

o uso do direito e o controle racional do passado pela monarquia conformam os usos da 

dúvida e da verdade no Portugal do Antigo Regime.  
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 A dinâmica das práticas letradas e sua modificação mediante as diretrizes pedagógicas 

concebidas como instrumento pombalino tiveram, também, um papel importante para a 

disseminação da história crítica e cronológica no setecentos português. Embora Portugal não 

tenha sido o berço inaugural da diplomática, seu catolicismo não foi menos tocado pelo 

pietismo que marcou a erudição católica desde a o embate com a Reforma. Considera-se aqui, 

todavia, que em Portugal o uso da diplomática para a construção da história secular e não 

mais apenas da história eclesiástica definiu a grande transformação que um século mais tarde 

permitiu a composição da História de Portugal de Alexandre Herculano. 

 A secularização das práticas letradas do clero e a sua apropriação pelo Estado ilustrado 

pode ser analisada considerando duas obras significativas, apesar da pequena extensão de 

ambas. A primeira, embora não seja um tratado de diplomática original, mas uma compilação 

de seu autor apresenta os elementos que caracterizaram o uso religioso da ciência dos 

diplomas. De autoria de Frei José Pedro da Transfiguração a obra Dissertação ou breve 

tractado sobre algumas regras mais necessárias da hermenêutica e diplomática, para o 

estudo da história eclesiástica, publicada no ano de 1792, certifica a operacionalidade de uma 

verdade concebia a luz da fé e da idéia de revelação, além de apresentar entre os seus fins o 

desejo de formar homens pios e tementes a Deus.  Já os Princípios Elementares da Arte da 

Diplomática de António da Costa e Sá, dedicada a José Seabra da Silva, demarca o corte com 

o uso estritamente religioso da diplomática. A idéia de uma aula de diplomática, já defendida 

por Cenáculo e apoiada por Pombal, tem nas palavras de Costa e Sá a explicitação de um 

projeto que corrobora as diretrizes da verdade jurídica defendida nas reformas pedagógicas 

pombalinas. 

 Entre os aspectos centrais dos Princípios Elementares destaca-se a defesa de um saber 

instrumental de grande valia para o Estado, em que a noção de utilidade do saber, usual na 

argumentação ilustrada, é empregada também para caracterizar a investigação erudita 

apropriada aos homens de letras da segunda metade do século XVIII. O estudo a respeito 

desses letrados não pode ser descartado se quisermos conhecer o meio pelo qual a diplomática 

migrou do clero para o aparelho do Estado, estabelecendo-se, de fato, como cadeira da 

Faculdade de Direito no reinado de Dona Maria I em 1796. Ainda que no período da chamada 

viradeira, a institucionalização da aula de diplomática marca a permanência em relação a 

vários elementos presentes no período pombalino. Seu primeiro catedrático, o prelado João 

Pedro Ribeiro (1758-1839), notabilizado por seus serviços como professor universitário e 

pelas comissões de investigação histórica que realizou por ordem da Academia Real das 

Ciências de Lisboa, manteve como clérigo, além de suas funções estritamente civis, um labor 
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erudito pautado pela importância que possuíam as disciplinas filológico-paleográficas para a 

reflexão religiosa. Este pietismo religioso pode ser identificado por meio das cartas eruditas 

que Ribeiro trocou, entre outros, com o próprio Frei Manuel do Cenáculo. É por intermédio 

dessas cartas que se pode conhecer o vigor do projeto ilustrado que caracterizou o fomento à 

diplomática dentro do clero português na segunda metade do século XVIII, em que um 

ceticismo prepondera como elemento central da própria fé. Por outro lado, a diplomática foi, 

no seio das congregações religiosas, um instrumento de embate político que serviu à crítica e 

aos litígios sobre os documentos pertencentes às bibliotecas daquelas mesmas congregações. 

A troca epistolar entre Ribeiro e Cenáculo, da qual é possível conhecer apenas as cartas 

enviadas pelo mestre da aula idealizada pelo bispo de Beja, apontam para a intenção de 

Ribeiro em corresponder à visão idealizada para a disciplina por Cenáculo, confirmando, 

ainda, a importância do ex-presidente da Mesa Censória para a geração que o sucedeu quando 

findado o ministério pombalino. Tal aliança com a elite letrada pombalina foi um dos traços 

fundamentais da obra dos letrados que participaram da Classe de Literatura Portuguesa da 

Academia Real das Ciências de Lisboa.  

 Apesar de seu mecenas, o 2º Duque de Lafões, ter vivido em exílio durante todo o 

período pombalino, a Classe de Literatura Portuguesa da Academia em nada contrariou os 

princípios definidos por Pombal na sua reforma dos estudos maiores, havendo dentre seus 

principais sócios muitos nomes de vulto daquele período como António Ribeiros dos Santos, 

Pascoal de Mello Freire e o próprio Cenáculo. A Academia contou também com os primeiros 

alunos formados a partir dos Estatutos de 1772, como Antonio Caetano do Amaral (1747-

1819), grande idealizador do plano para a Historia Civil de Portugal, ao qual Alexandre 

Herculano não deixaria de fazer referência nos seus Opúsculos. 

 João Pedro Ribeiro, presbítero secular e doutor em cânones pela Universidade de 

Coimbra, autor e grande realizador do projeto da diplomática portuguesa que se encerra em 

duas grandes obras, Observações históricas e críticas para servirem de memórias ao systema 

da  Diplomática portugueza e Dissertações chronológicas e críticas sobre a História e 

Jurisprudência ecclesiastica e civil de Portugal não deixa dúvidas, em suas Reflexões 

Históricas, sobre o quão inspirado foi o seu trabalho pela forma de história jurídica da nação 

emergente a partir do conceito de soberania presente no absolutismo pombalino. Sua 

diplomática permitiu, no seio da Academia Real das Ciências de Lisboa e da sociedade 

portuguesa da segunda metade do século XVIII, um “desvio” em relação à emergência da 

interpretação liberal da experiência política, conferindo à história o papel de resgatar e de 

manter a tradição política da nação. Por outro lado, sua parcialidade foi estrategicamente 
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obscurecida pelo efeito de verdade decorrente do método diplomático, por meio do qual 

interpretou os documentos da história civil portuguesa. A diplomática, tal como foi utilizada 

pelo discurso ilustrado criava uma ficção da verdade e pretendia, compactuando com o 

projeto utilitarista da Academia Real das Ciências, servir de receita à crise do sistema 

monárquico que, desde a segunda metade do século XVIII, aumentava em Portugal. A idéia 

da restituição da verdade histórica pela definição do sentido pleno da documentação histórica 

da monarquia portuguesa serviria à confirmação do sentido teleológico pelo qual deveria 

seguir Portugal para respeitar o Espírito das Leis. A Revolução, nesse sentido era o 

impensado e o equivocado para a nação portuguesa.  

 Nesse mesmo sentido foi que António Caetano do Amaral idealizou a escrita de sua 

História Civil de Portugal. Para o ilustrado, a monarquia como expressão da lusitanidade 

emergiria da lapidação histórica, tal como a escultura também era descoberta na pedra pelo 

seu escultor. A investigação do passado e da história, antes de remeter ao inatual e mutável, 

era mesmo o retorno ao presente e a chave para o futuro. Nesse sentido, nem a verdade, nem o 

passado existiram no Antigo Regime português como podemos conceber a partir do ideal 

republicano e democrático. Não houve uma verdade que fosse a negação da autoridade, nem 

um passado que não fosse exatamente o mesmo. Os inúmeros sócios da Classe de Literatura 

Portuguesa que se ocuparam com a coleção dos monumentos históricos da nação entendiam 

que deles emergiria o melhor código civil português. Esta noção de fonte histórica e de seu 

uso modifica-se a partir da Revolução de 1820 e da paulatina desvalorização dos antigos 

forais, embora aqueles ainda fossem guardados e defendidos pelos historiadores da época. A 

partir do vintismo foi possível imaginar a construção do passado do regime como o ausente, 

como o que não é mais, embora prevalecesse a idéia de Regeneração que voltava a leitura 

histórica pré-pombalina da Restauração de 1640. Foi possível, assim, questionar os usos da 

história e compreendê-la como um meio de se conhecer também as estruturas arcaicas a serem 

superadas pelo próprio processo histórico da nação inaugurando-se outra forma de duvidar e 

de produzir a verdade.  
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Popularizando o canto da nação: a regulamentação dos hinos do Brasil e da Argentina e 
as tentativas de modernizá-los pela música popular 

 
Rafael Rosa Hagemeyer* 

 
Resumo: 
Com o surgimento de novas formas de difusão do imaginário na primeira metade do século 
XX (o disco, a radio e o cinema), os antigos hinos nacionais do Brasil e da Argentina 
passaram por um processo de readequação que visava a modernização e unificação dos 
arranjos orquestrais e, ao mesmo tempo, sua difusão e incorporação pelos milhões de 
imigrantes europeus que chegavam e as massas rurais dispersas pelo interior dos países. Em 
um estudo comparativo, pretendemos mostrar como os projetos de imposição dos hinos e a 
resistência contra eles se relacionavam com as ideologias, num momento de crise e 
necessidade de remodelação da identidade nacional. 
 
  
 Na noite de 25 de maio de 2004, na Praça de Maio de Buenos Aires, uma multidão se 

aglomerava em frente à Casa Rosada. Não para protestar, como ocorre frequentemente, mas 

para celebrar uma manifestação patriótica diferente. Sob a liderança do roqueiro Charly 

García, todos cantaram juntos o Hino Nacional Argentino numa versão que misturava o 

erudito e o rock pop. (YOUTUBE, 25/05/2008)  

Nem todos ficaram contentes com essa iniciativa do governo Kirchner em utilizar um 

apelo moderno numa manifestação de caráter cívico: “Escutei um Hino Nacional estragado pela 

modernidade de Charly García, que além disso, depois de tocar "seu himno", não o histórico, se deu o 

prazer de romper em pedaços sua guitarra diante de cem mil pessoas. Que exemplo é esse”. 

(NEUSTADT, 2004) 

 Vinte anos antes, em São Paulo, durante uma manifestação pela democratização do 

Brasil, a cantora brasileira Fafá de Belém cantou uma versão lírica para o hino nacional 

brasileiro, em andamento muito lento e acompanhada apenas por um teclado eletrônico. Mas 

então ninguém protestou contra a nova interpretação do hino. (YOUTUBE, 16/11/2007) Há, 

contudo, uma diferença fundamental de contexto político nos dois casos, e sobretudo em 

relação à maneira como as leis dos dois países dispõem sobre os símbolos pátrios. Enquanto 

Fafá de Belém cometia uma ilegalidade, com punição de multa prevista em lei (ainda que não 

aplicada no caso), Charly García não podia ser processado porque, ainda que tenha mudado 

muitas coisas no hino, respeitou todas determinações do decreto argentino sobre sua 

execução. E mesmo que houvesse alguma dúvida sobre esse ponto, não há punições previstas 

na Argentina para quem ignore o que estipula a lei dos símbolos nacionais. 

                                                 
* Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC 
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 Talvez haja no Brasil um melhor equivalente para a adaptação de Charly García: o 

roqueiro Lobão. Ao ser libertado da prisão por porte de cocaína em 1987, fez uma 

apresentação no teatro Canecão, no Rio de Janeiro, onde solou na guitarra o Hino Nacional 

Brasileiro. Os dois roqueiros partiram seguramente de um mesmo ponto de referência: a 

histórica apresentação do guitarrista Jimmy Hendrix em 1969 em Woodstock, quando tocou o 

Hino Nacional estadunidense misturado com sons que produziam o efeito de bombas caindo e 

explodindo, gritos, e outros ruídos que faziam menção à Guerra do Vietnã. Ao destruir a 

guitarra no final de sua apresentação, Charly García prestava uma reverência ao guitarrista 

negro americano que havia se distinguido por este tipo de performance em seus shows. 

 A paródia dos hinos é uma manifestação polêmica, posto que muitos consideram que 

fazê-lo é adulterar o hino, no sentido de falsificar, incluindo nele corpos que lhe são 

estranhos. Adulterar também significa uma traição: vilipendiar, rebaixar, satirizar um símbolo 

da pátria, demarcando uma alteridade. Por isso, ao terminar seu solo de guitarra, o roqueiro 

Lobão declarava: "Eu quero dizer com todo respeito para aqueles que me tomam como 

anarquista que perturba toda ordem popular, que este hino não é uma manifestação de 

achincalhe. Se torna um achincalhe pelo achincalhe que foi causado!". (YOUTUBE, 

31/05/2007) O que ele buscava então não era protestar contra o ideal pátrio, mas contra o seu 

uso com finalidades políticas demagógicas – isto é, o presumido patriotismo das autoridades 

republicanas da época.  

 Podemos inferir pelos exemplos acima que o que se busca através de arranjos 

modernos não é sempre a subversão, mas o resgate do ideal patriótico original que se perdeu 

com a passagem do tempo. Ao serem adotadas formas musicais modernas, se estabelece um 

laço entre a pureza do ideal que inspirou a composição nas lutas do passado e a realidade atual 

das novas gerações. Não foi outra a intenção dos cantores brasileiros e argentinos aqui 

mencionados. Essa é precisamente a função dos hinos nacionais: gerar um sentimento de 

unidade para além das diferenças sociais, políticas, econômicas ou religiosas – mas também 

estabelecer um elo entre as lutas do passado e do presente.  

Dar ao hino um arranjo diferente é algo que pode ter múltiplos sentidos. Pode ser uma 

maneira de apropriação pelas classes populares rurais, com seus instrumentos tradicionais, 

como fez recentemente Mercedes Sosa; uma interpretação melancólica, como realizada pela 

cantora Fafá de Belém no contexto da redemocratização brasileira; ou uma versão rockeira, 

com a qual se identificam as camadas jovens urbanas, como as que fizeram Charly García e 

Lobão. Poderíamos também imaginar uma versão que misturasse variados gêneros, 

representando todos os grupos sociais que se integrariam musicalmente no ideal de nação, 
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cada um lhe dando interpretação própria. Charly García tentou fazê-lo, utilizando guitarra 

distorcida, repiques de bateria que soavam como bumbo legüeiro, além dos tradicionais 

violinos. O que não realizou na música, compensou visualmente na indumentária, usando um 

chapéu de tipo “tangueiro”.  

 Essas tentativas contemporâneas de reconhecer a multiplicidade de grupos que 

compõem a nação se chocam com os esforços de imposição de uma uniformidade musical dos 

hinos, verificadas nos dois países sobretudo na primeira metade do século XX. Comissões 

para investigar partituras e restabelecer a pureza original das composições foram constituídas 

para definir a unificação dos arranjos orquestrais e a manutenção ou não de versos de caráter 

anacrônico, os pontos mais debatidos na época pelos dois parlamentos. Assim se fizeram 

decretos tornando oficiais os hinos nacionais brasileiro e argentino, determinando sua 

utilização em cerimônias oficiais, a obrigatoriedade de seu canto nas escolas e quartéis, e a 

punição para aqueles que os desvirtuassem. 

 Mas o estudo destes debates e das leis não dá conta da dificuldade desse projeto: como 

era possível que no começo do século nesses dois países, Brasil e Argentina, com suas 

dimensões continentais, fosse imposto às massas rurais dispersas pelo campo, aos milhões de 

imigrantes que chegaram do outro lado do oceano, a canção do hino nacional? 

Essa questão pode ser respondida de diversas maneiras. Do ponto de vista político, se 

tratava de nacionalizar uma grande parte da população e incluí-la como cidadãos ativos na 

política republicana. Para isso, foi necessário estabelecer, além de arranjos musicais e 

poéticos ou leis de obrigatoriedade do canto do hino, outros meios de “popularização” dos 

hinos nacionais, através de sua difusão editorial, fonográfica e radiofônica. Hoje, nos eventos 

desportivos internacionais, quando os atletas escutam e, sobretudo, cantam seu hino nacional, 

não se leva em conta o esforço monumental de poetas, músicos, políticos, militares e 

professores para inculcá-lo no imaginário nacional. Até agora, não se tem avaliado 

devidamente este colossal desafio, que não encontrou poucas resistências no caminho, que 

envolvia disputas por preferências estéticas, políticas e, é claro, sociais e culturais. 

 No caso argentino, a polêmica em relação ao hino nacional esteve relacionada no 

principio com a letra, que acabaria sendo amputada largamente – o que encurtou bastante o 

hino e terminou por reduzi-lo a uma só estrofe seguida do que, em sua origem, era um refrão 

várias vezes repetido: 
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O Hino Nacional Argentino tem sido objeto de comentários parciais a partir da reforma que se 
produziu no ano de 1927 durante a presidência de Alvear. Esses textos se limitam a justificar, 
aceitar ou rechaçar, razão pela qual suas estrofes foram reduzidas de nove para uma. O hino 
perdeu assim a totalidade de suas estrofes intermediárias e a metade de suas estrofes inicial e 
final; conservou apenas o coro, os quatro primeiros versos da primeira estrofe e os quatro 
últimos versos da última estrofe do texto original. (TISERA, 2006. p.2) 

 

A razão para suprimir tantas estrofes não foi para tornar mais fácil a memorização do 

hino e, assim, facilitar sua popularização – ainda que este tenha sido seu efeito colateral. A 

letra original tinha muitos inconvenientes para a comunidade de imigrantes espanhóis na 

Argentina, que se queixou várias vezes dos versos que os tomavam como um “vil invasor” (o 

que, décadas depois do processo de independência, já não era mais o caso) e os comparavam a 

"tigres sedentos" – isso sem falar que a nova nação argentina trazia "a seus pés rendido o 

leão", sua más direta alusão a uma das principais alegorias da nação espanhola. Por essa 

razão, em 1865 o governo da Espanha ordenou a seus diplomatas que se retirassem sempre 

que fosse executado o hino argentino. Com o aumento da imigração de espanhóis na virada do 

século XIX, o desconforto se tornava ainda mais grave, a ponto de, em 1893, chegar ao 

congresso nacional uma petição assinada por 1500 espanhóis para que se fizesse a revisão da 

letra do hino argentino.  

Ao abreviar a letra, o presidente Roca atendia à pressão da comunidade espanhola 

recente e permitia, com isso, sua melhor assimilação como cidadãos argentinos: “o hino 

nacional contém frases que foram escritas com propósitos transitórios, as quais já faz tempo 

perderam seu caráter atual; tais frases mortificam o patriotismo do povo espanhol e não são 

compatíveis com as relações internacionais de amizade, união e concórdia” (LORENA, 

2006). Assim, Roca justificava o decreto de 30 de março de 1900, determinando que "nas 

festividades oficiais ou públicas, assim como nos colégios ou escolas do Estado, só se cantará 

a primeira e a última quadra de versos e o refrão" do Hino Nacional (MINISTERIO DE LA 

EDUCACIÓN, 2008). 

A iniciativa do governo foi, portanto, parte do esforço para incorporação dos 

estrangeiros como cidadãos argentinos – e compreendemos melhor a reação dos espanhóis se 

consideramos que, entre as medidas tomadas, estava a obrigação de se cantar o hino nas 

sociedades operárias. Nesses casos, houve manifestações de resistência por parte dos 

anarquistas, que repudiavam a tentativa de implantar ideais patrióticos e com isso minar a 

solidariedade internacional que eles propagavam. Começaram a surgir paródias do hino 

nacional argentino, e algumas delas chegaram a ser amplamente difundidas, inclusive na 

Espanha (HAGEMEYER, 2004). 
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A tentativa de unificar a execução do hino a partir do que seria sua versão original foi 

uma iniciativa do presidente Marcelo Alvear. Mas a reforma que este propôs enfrentou uma 

tremenda resistência, gerando até mesmo protestos nas ruas (MANDOLO, 2008, p. 5). Por 

essa razão, ainda hoje não existe uma versão normalizada do hino. O máximo que se 

conseguiu é o que foi disposto no Decreto nº 10302/1944 do presidente Eldemiro Farrell, nos 

primórdios do peronismo, onde se oficializam os símbolos pátrios, mas tudo o que ele 

determina são algumas instruções gerais no artigo 7º:  

 
Se observarão as seguintes indicações: 1º) quanto à tonalidade, adotar a de Si bemol, que 
determina para a parte do canto o registro adequado à generalidade das vozes; 2º) reduzir a 
uma só voz a parte do canto; 3º) dar forma rítmica ao grupo correspondente à palavra 
"vivamos"; 4º) conservar os compassos que interrompem a estrofe, porém sem executá-los. 
Será esta daqui por diante a única versão musical autorizada para ser executada em atos 
oficiais, cerimônias públicas e privadas, pelas bandas militares, policiais e municipais e nos 
estabelecimentos de ensino do país. O Poder Executivo fará imprimir o texto de Esnaola e 
tomará as medidas necessárias para sua difusão gratuita ou em forma que impeça a exploração 
comercial do Hino. (CEDOM, 2008) 

 

  A verdade é que a disposição é tão vaga que permite uma variedade enorme de 

possíveis arranjos dentro desses limites – inclusive a versão de Charly García, que respeita 

todos os itens citados acima. Além disso, o decreto nada diz sobre a difusão de versões do 

hino pelo rádio ou sobre o seu registro em disco. Ou seja, nesses meios de comunicação, cada 

um pode cantá-lo e tocá-lo como quiser, segundo o decreto. 

No Brasil, o desafio para disseminar uma versão unificada do hino nacional foi ainda 

maior, posto que o hino costumava ser tocado de forma puramente instrumental até o começo 

do século XX. Várias letras para ele foram feitas no século XIX, a começar pela primeira 

delas como Hino ao 7 de abril, que comemorava a renúncia do imperador D. Pedro I, e a 

última delas que glorificava D. Pedro II. Mas nenhuma delas jamais chegou a se popularizar 

no cantar coletivo. Afinal essa situação acabou sendo levada em conta, e as letras esquecidas 

porque, além de anacrônicas e incompatíveis com o regime republicano, careciam de valor 

poético, e se isso não fosse o bastante, se encaixavam mal dentro da melodia. (LIRA, 1954) 

Se não houve no Brasil uma mobilização similar à da Argentina para manter a letra 

original do hino, houve por outro lado uma estranha discussão sobre a necessidade ou não de 

agregar-lhe uma nova letra, e da maneira como fazê-lo. Alguns, como o diretor do Instituto 

Nacional de Música, Alberto Nepomuceno, defendiam a idéia de escolher uma letra por 

concurso. Chegou a fazer formalmente um pedido ao parlamento brasileiro para que avaliasse 

sua proposta, e enviou com o pedido um modelo de letra compatível com a melodia para 

servir de roteiro para os concursantes. O deputado que defendeu sua proposta disse que era 
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una vergonha para os brasileiros não ter um canto pátrio, o que, além disso, era incompatível 

com o regime republicano, posto que a idéia do canto é a de que não há diferenças entre os 

cidadãos diante da mãe-pátria (LIRA, 1954, 174-175). Mas a opinião da comissão 

parlamentar era de que uma letra de encomenda seria artificial e desvinculada do momento 

histórico, de modo que não houve nenhum concurso. De acordo com a impressão dos 

relatores, seria necessário esperar que algum fato histórico viesse a inspirar algum poeta a 

compor uma letra que espontaneamente fosse popularizada pelo povo nas ruas (LIRA, 1954, 

p.177). 

 Contudo, a simples idéia de que um concurso pudesse ocorrer teria inspirado o poeta 

Joaquim Osório Duque Estrada, professor de História do tradicional Colégio Dom Pedro II no 

Rio de Janeiro, a improvisar seus versos sobre o modelo proposto ao congresso nacional. 

Duque Estrada era amigo de Alberto Nepomuceno e Francisco Braga (autor do Hino à 

Bandeira), que lhe apoiaram e certificaram a qualidade do poema e sua adequação à melodia 

do hino. Por sua própria conta, aproveitando seus bons relacionamentos, Duque Estrada 

começou a divulgar sua versão cantada do hino, conseguindo que maestros dos quartéis e 

regentes de coral de algumas escolas começassem a ensaiá-la, e também atuou junto às 

embaixadas brasileiras, fazendo com que sua letra do hino fosse divulgada inclusive na 

Europa. 

O resultado é que foi dado ao autor um prêmio, sem contudo realizar-se um concurso 

ou oficializar-se a letra. Criou-se uma situação de fato que causava confusão no parlamento, 

com seguidos pedidos de abertura de um concurso para uma letra oficial, sendo que a nenhum 

lhes era dado prosseguimento (LIRA, 1954, p. 181-211). Desse modo, às vésperas do 

centenário da independência política do Brasil, acabou-se por reconhecer como mais fácil a 

medida de oficializar a letra de Duque Estrada e comprar os direitos autorais, e assim acabar 

com as divergências sobre o assunto. 

 Restava ainda oficializar medidas para determinar a obrigatoriedade do canto do hino 

nas escolas, iniciativa que só foi tomada depois de 1930, com o fim do regime oligárquico. A 

partir de então, houve iniciativas não apenas para institucionalizar o canto do hino nas 

escolas, mas também para tornar obrigatória a sua execução em todas as emissoras de rádio. 

Nas escolas, o hino passou a ser obrigatório a partir de 1936, quando começam a ser 

discutidas as reformas para unificar arranjos orquestrais e adaptadas algumas partes da letra. 

A primeira comissão do Ministério da Educação propôs em seu projeto de lei várias mudanças 

que não foram aceitas pela Câmara de Deputados no ano seguinte.  
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 Para os imigrantes, a legislação tornava obrigatória a audiência respeitosa, dispondo 

ainda que "o uso de símbolos de nações estrangeiras nas zonas do país dependerá de 

autorização especial do Ministério da Justiça e Negócios Estrangeiros, ouvindo o Conselho de 

Imigração e Colonização”. (LIRA, 1954, p. 315). Além disso, no mesmo capítulo se afirmava 

que "ninguém poderá ser admitido ao serviço público sem que demonstre conhecimento do 

Hino Nacional", tentando com isso nacionalizar os funcionários do Estado.  Ao Ministério da 

Educação ficaria a tarefa de publicar edições de partituras e gravar discos para difundir o 

canto do hino, demonstrando assim uma ênfase na ação governamental relacionada ao uso de 

meios de comunicação de massas ausente no decreto de regulamentação do hino argentino.  

Com a ditadura do Estado Novo não havia mais parlamento, e o presidente Getúlio 

Vargas conseguiu dessa maneira formar uma nova comissão revisora do Hino Nacional em 

1939, composta por, entre outros, o maestro Villa-Lobos, que fazia já alguns anos trabalhava 

com grandes grupos corais militares e escolares difundindo o canto orfeônico de estilo 

patriótico. O resultado foi o Decreto-lei nº 4545 de 31 de julho de 1942, que dispõe sobre os 

símbolos nacionais. Nele se determina não só a tonalidade do hino para o canto, mas também 

o andamento do metrônomo a 120, os casos em que o hino é repetido, as circunstâncias em 

que sua execução é obrigatória (inclusive nas rádios), em quais delas o hino deveria ser 

cantado ou não, a postura que deveriam manter os cidadãos durante execução, bem como os 

meios de apuração para verificar se foi cometido o crime de vilipêndio e quais seriam as 

penalidades previstas caso algum cidadão nele incorresse. Além disso, se proibia a execução 

em qualquer situação de quaisquer arranjos vocais ou musicais diferentes dos definidos pela 

comissão revisora.  

Talvez a importância atribuída pelo governo brasileiro à difusão do hino nacional 

pelos meios de comunicação esteja relacionada com a debilidade do seu sistema escolar, que 

ainda hoje se encontra distante da universalização conseguida na Argentina. De qualquer 

forma, com uma letra tão comprida e com inversões poéticas como as que Duque Estrada 

realizou, o canto do hino brasileiro se tornaria fatalmente incompreensível para a maioria da 

população. Isso acabou por determinar os usos e apropriações que se fizeram dele, impondo 

dificuldades para que o povo o tomasse como algo seu, devido não só às dificuldades de 

compreensão, mas por todas as imposições que cercaram sua oficialização como 

representação musical do Estado brasileiro, e não como símbolo das aspirações históricas de 

uma nação. 
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A fabricação do urbano.  
Civilidade, modernidade e progresso em Uberabinha/MG.  

 
Sandra Mara Dantas 

Resumo: O objetivo dessa comunicação é discutir a constituição do urbano e seu corolário na 
cidade de Uberabinha, atual Uberlândia, em Minas Gerais, no final do século XIX e primeiras 
décadas do século XX. Após sua emancipação, os grupos sociais dominantes de Uberabinha 
lideraram um processo de configuração do espaço urbano com a implementação de serviços e 
a modernização dos equipamentos. À proporção que a face da cidade se transformava, um 
discurso de convencimento era enunciado para validar as representações e as práticas que a 
fariam moderna e civilizada, excluindo outras possibilidades e ocultando contradições que, 
vez ou outra, vinham à baila, manchando a imagem dominante. 
 
Palavras-chaves: projeções do urbano; modernidade e civilidade; representações e práticas 
 
 
Abstract: This paper aims at discussing the constitution of the urban and its corollary in the 
city of Uberabinha, nowadays called Uberlândia, in the state of Minas Gerais, at the end of the 
19th century and the first decades of the 20th century. After its emancipation, the social 
dominant groups of Uberabinha lead a process of configuration of the urban space with the 
implementation of services and the modernizations of the equipments. While an aspect of the 
city changed itself, the groups had a convincing discourse to make feasible the representations 
and the practices that should be made to become modern and civilized, excluding other 
possibilities and hiding contractions that, sometimes, emerged, dirtying the dominant image. 
 
Keys words: projections of urban; modernity and civility; representations and practices 

 

 

Em meados do século XIX, entre as províncias de São Paulo e de Goiás, separados 

pelos caudalosos rios Grande e Paranaíba, as terras do extremo oeste de Minas Gerais, 

denominadas Sertão da Farinha Podre, recebiam levas de geralistas que, expulsando os 

nativos caiapós e os remanescentes quilombolas, iam construindo arranchações, povoamentos, 

cultivando o solo, desenvolvendo atividade pecuária e pequenos arremedos de indústria. 

Dentre os povoamentos dessa região, nasceu Uberabinha, formado pelo aglomerado das 

famílias pioneiras, oriundas, principalmente, do vale do Paraopeba, no norte da província.   

Em terreno suave, próximo às vertentes de águas, marcado por caminhos 

tortuosos, ergueram-se desalinhadas construções, constituíram-se redes de negócios e de 

sociabilidade e logo se demarcou o patrimônio. De aparência simples, a maioria das 

edificações do lugarejo se aproximava do rego da servidão pública e dos córregos, sendo que 

as melhores estavam no largo da paróquia.  A modéstia do cotidiano dos primeiros tempos 
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pode ser atribuída às dificuldades para suprimento das necessidades básicas, à distância de 

outras localidades, às limitações de acesso a bens e serviços; visto a maioria da população 

habitar no meio rural. Vagarosamente, a paisagem era transformada pela ação de homens e 

mulheres no roçado do capão do mato; na edificação das casas; no delineamento de novas 

ruas; nas trocas comerciais; na construção da igreja matriz; nos conflitos, nas “pirraças e 

picardias” entre os dois grupos políticos que se alternavam na administração.  

Na segunda metade do século XIX, o lugar tinha “feitio de aldeia” e não contente 

com isso, os grupos sociais e políticos dirigentes iniciaram um processo de melhoramentos, 

consistindo na transformação do espaço com instalação de equipamentos de infraestrutura, 

aumento das construções para conferir a então freguesia, “ares de cidade”. E para alcançar 

esse objetivo, a emancipação política se tornou condição fundamental para fazer de 

Uberabinha, uma cidade moderna, com “foros de colaborador effectivo no movimento 

regional”1. O projeto de emancipação, encaminhado a Assembleia Legislativa Provincial de 

Minas Gerais parece ter unido, temporariamente, as facções políticas uberabinhenses, visto 

que a vitória do projeto representava maiores espaços políticos e maiores oportunidades de 

desenvolvimento.  Consolidada a emancipação de Uberabinha, o governo provincial nomeou 

um Conselho de Intendência para organizar o município e tomar as primeiras medidas 

administrativas para a eleição e posse da Câmara Municipal. E, pela lei estadual nº 23, de 

maio de 1892, todas as vilas, sedes de comarca, foram elevadas à condição de cidade, o que 

corroborou com os propósitos grandiloqüentes de uma parcela da população uberabinhense. 

A emancipação foi o primeiro passo, estava em curso um projeto de fabricação de 

uma cidade moderna e, para isso, era necessário atrair recursos para o município, fomentar 

investimentos, criar uma nova paisagem e uma nova realidade que seduzisse pessoas e 

demonstrasse os potenciais da terra. O projeto de cidade não estava formalmente redigido, 

mas fora elaborado por elementos dos grupos dirigentes, que sonharam com um lugar 

próspero e que estampasse seu poderio. Como as cidades são plurais, havia em seu interior 

outros projetos, todavia foram, em parte, suplantados, uma vez que a cidade que se 

materializou nos primeiros tempos era bastante incipiente.  

Na documentação que sustenta este trabalho, os pioneiros de Uberabinha e seus 

descendentes aparecem como homens de valor, possuidores de consciência de suas atitudes, 

                                                 
1  PEZZUTI, Pedro. Municipio de Uberabinha. Uberabinha: Typ. Livraria Kosmos, 1922. Dentre as obras 

memorialistas da cidade, essa é a que com maior riqueza de detalhes descreve os primórdios de organização 
do município. Escrita sob recomendação do grupo no controle político da época, ressalta os eventos que 
transformaram, na acepção desse grupo, o pequeno “o entristecedor burgo anachronico” na “Uberabinha 
florescente e progressiva, industriosa”. A narrativa é construída de modo a convencer o leitor das práticas 
executadas para a transformação da cidade.  

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

como se executassem um projeto de civilização no interior de Minas Gerais. Como se cidade 

que foi sendo construída obedecesse a fins teleológicos e não se desvinculasse dos anseios 

correntes no Brasil do período aludido que consistiam em assentar as bases da modernidade e 

retirar o país do atraso e herança colonial escravista; e, como homens de seu tempo, os 

uberabinhenses não estavam desvinculados dos padrões e preocupavam-se em observá-los. A 

alusão à civilização e ao mundo civilizado é recorrente e aparece como destino inexorável e, 

para isso, a realidade rudimentar necessitava de alteração para estar em consonância com os 

princípios de civilidade. 

Desde o documento para justificar a emancipação, é visível a descrição de 

elementos considerados modernos e, como tais, plausíveis com os valores da civilidade. É 

notável que, na documentação, a referência ao moderno, ao progresso e à civilidade são 

indissociáveis. A mudança não consistiria apenas no aspecto institucional, indicaria uma 

mudança cultural, uma crença no progresso como verdade a ser perseguida sempre.  

Os grupos disputavam não somente o poder político, esforçavam-se por fazer suas 

representações válidas, pois como bem salienta Chartier (1985), as percepções do social 

produzem estratégias e práticas para legitimar suas percepções do mundo social e seus 

projetos. No cerne das lutas entre os grupos, estava a hierarquização da estruturação social, 

não apenas o controle do aparato administrativo. Os grupos políticos que disputavam a 

condução dos destinos de Uberabinha criaram, no interior do espaço urbano, normas legais, 

mecanismos de convencimento e estratégias para encaminhar a maneira como a realidade 

deveria ser percebida e as práticas executadas; muitas vezes, sob a batuta da violência, para 

torná-la uma cidade moderna. Os anseios, descritos nos documentos, não eram singularidade 

dos habitantes de Uberabinha; a peculiaridade reside nos modos pelos quais os 

uberabinhenses lutaram por fazerem-se modernos.  

A modernidade aqui referida não designa um período cronológico, situa-se na 

dimensão da cultura e adquire força no século XIX. É o sentimento de ruptura com o passado, 

instaura a oposição antigo/moderno, pela qual o primeiro reporta a um passado exemplar, mas 

já ultrapassado e o segundo se enreda na expectativa de crescimento contínuo. Diante de 

condições históricas aparentemente favoráveis, em que constantemente o homem se deparava 

com novidades; e progresso, civilização, evolução e modernidade tornaram-se praticamente 

equivalentes.  

Desse modo, a modernidade uberabinhense se consolidaria com a modernização 

dos equipamentos urbanos e das relações. Ao lado da introjeção das maneiras de comportar-se 

e demonstrar refinamento, educação e elegância; a modernização das relações, do espaço e da 
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produção e da comercialização engendraria uma nova paisagem, garantindo o aspecto 

moderno aos moldes do projeto liberal das elites locais, que consistia em manter as estruturas 

tradicionais que lhes garantiam o poder e o status, excluindo outros grupos sociais. 

No período 1888-1929, compreendido entre a emancipação política e a mudança 

do nome Uberabinha para Uberlândia, foram assentadas as bases para viabilizar o projeto de 

cidade ideal, aqui denominado de fabricação do urbano, materializadas nas obras de 

modernização e na introjeção dos princípios de civilidade, pela adoção de medidas de 

regulamentação e educação dos citadinos. Os desdobramentos desse projeto contribuíram para 

que, posteriormente, Uberabinha/Uberlândia fosse conhecida como a principal cidade do atual 

Triângulo Mineiro. 

No contato com fontes da história local, especialmente os memorialistas, os 

periódicos e os relatórios do Executivo, a impressão que se tem é de que, verdadeiramente, 

em um “febril evoluir”, Uberabinha era um lugar “onde a prosperidade parece querer assentar 

seus arraiaes” e caminhava “para a senda luminosa do progresso”, a “pugnar pelos foros de 

cidade ávida de civilisação”, como descrevem animadamente trechos dos documentos.  As 

expressões, de considerável ufania, ao contrário do que possa parecer para o leitor, não 

expressam as condições reais, antes, são reveladoras do caráter projetivo que revestiram os 

discursos elaborados na e sobre a pequena cidade. Na asserção da condição de progresso, 

estava subjacente um projeto político para projetar a cidade e não apenas ela, como também 

os sujeitos que o elaboraram.  

A Uberabinha que se materializa na documentação é uma vistosa cidade. O 

passado é rememorado para demonstrar sua superação, o ontem é tímido, o hoje, animador. 

Ao tecer palavras lisonjeiras a respeito do desenvolvimento da cidade, reafirmam seus 

projetos em vê-la próspera; pela criação de novos hábitos, novas maneiras de ser e novas 

visões de mundo, o moderno suplantaria o antigo e o contínuo crescimento do saber e o 

acúmulo de experiências poderiam trazer a “convicção animadora” de Uberabinha atingir 

“proeminência” dentre as demais da região.  

A preocupação em demonstrar progresso e modernidade não esteve circunscrita ao 

material e visível, o refinamento dos hábitos e costumes dos moradores foi incentivado. As 

notícias vindas das principais cidades do país e do exterior até demoravam a chegar a 

Uberabinha devido à distância ou à precariedade das estradas, porém parte de seus moradores 

não estava alheia ao que acontecia nos centros urbanos do país e do exterior. Ao tomar 

conhecimento das novidades que vinham de fora, os uberabinhenses apropriaram-se delas e, a 

seu modo, materializaram-nas. Ao apropriar-se das imagens – externas – do que seria o 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

moderno, rejeitou-se o que estava próximo e aparentasse atraso, o que, em parte, explica o 

certo desprezo com as cidades vizinhas, consideradas carentes de infraestrutura social e 

cultural.  

O empenho das elites locais em tornar Uberabinha moderna e civilizada não 

significou altruísmo. As discussões travadas na Câmara Municipal e nos órgãos de imprensa 

não revelam intenção de aglutinar os diferentes grupos sociais. Ao projetar a cidade, as elites 

uberabinhenses projetam a si mesmas, convencidas de sua condição de adiantamento, de 

atualização aos moldes ditos civilizados. Como projeto excludente, seria preciso convencer os 

diferentes grupos a colaborarem para atingir as metas projetadas. A paisagem urbana se 

assemelhava ao espaço rural, faltavam infraestrutura e serviços básicos, os hábitos e costumes 

dos moradores não possuíam grau de refinamento; todavia crendo no progresso evolutivo, 

acreditava-se que as condições para alteração desse quadro eram reais, devendo incentivar e 

instruir os demais uberabinhenses. 

Segundo a argumentação discursiva, propalada pelos grupos dirigentes, o 

progresso da cidade poderia ser aferido na modernização dos equipamentos urbanos e do 

campo, na expansão do sítio territorial, na construção de meios de escoamento da produção e 

de comunicação e na elaboração de um corpo de leis que assegurasse a obediência aos 

princípios defendidos. Valendo-se das páginas da imprensa, vozes ligadas ao partido político 

dirigente defendiam o planejamento urbano, a construção de estradas de rodagem, a 

modernização da lavoura e a instalação de novos serviços; incentivaram a criação de escolas 

para educar as gerações de uberabinhenses que usufruiriam de uma moderna cidade, como 

cidadãos de índole pacífica, laboriosa e de modos refinados. Outro meio de civilizar o 

comportamento e o “espírito” dos moradores foram os regulamentos dos Códigos de Postura, 

dos estatutos e das leis complementares que normatizaram a ocupação do espaço, 

estabeleceram as regras de convívio e sociabilidade, direcionaram os modos de transações 

econômicas, enfim, buscaram uniformizar as práticas dos moradores. 

O reconhecimento como cidade não tornou Uberabinha um lugar imediatamente 

civilizado. Norbert Elias lembra que não é possível afirmar que um indivíduo é civilizado, 

mas que se torna civilizado; o que implica a necessidade de aprendizagem de modos 

civilizados, daí a viabilidade de ensinar aos uberabinhenses como portarem-se em uma 

cidade.  E, à medida que muda o indivíduo, alteram-se suas relações, visto que as estruturas 

da sociedade e de personalidade evoluem em uma relação indissolúvel. (ELIAS, 1994) A 

regulamentação figura como um dos mecanismos de controle do espaço urbano em fase de 

delineação e das relações dos moradores que possuíam práticas bastante ambivalentes, visto 
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que campo e cidade se interagiam e, na maioria das vezes, confundiam-se. Os hábitos de parte 

dos moradores não diferiam do universo rural: animais soltos pelas ruas, chiqueiros e entulhos 

nos quintais, construções fora dos padrões arquitetônicos estabelecidos, abastecimento de 

água no rego da servidão pública. O ritmo cotidiano era mensurado segundo o ciclo das 

estações; durante o período das chuvas, lama nas ruas, aumento do volume dos córregos e rios 

que arrastavam as pontes, interrompendo o acesso de moradores, visitantes e negócios. Na 

estação seca, muita poeira e buracos, incomodando os transeuntes, sujando as casas que as 

senhoras e os empregados lutavam por manter asseadas. 

A civilidade busca uniformizar os comportamentos, os discursos, as inúmeras 

práticas. De um indivíduo civilizado se esperam modos refinados ao apresentar-se e no 

convívio com o outro. É preciso conter seus impulsos em um exercício de autocontrole, visto 

que a existência de regras para o funcionamento de uma sociedade é inevitável e o conjunto 

de normas, preceitos e idéias pode se inscrever nas posturas, nos movimentos, nos usos e 

costumes de seus sujeitos sociais (HAROCHE, 1998). Ao legislar, os artigos dos Códigos de 

Postura de Uberabinha traziam implícito o anseio por um tipo de cidadão (e de cidade) ideal 

que soubesse portar-se, diante das situações cotidianas, com máximo esmero. E, viabilizando 

a vida em sociedade, minimizando atritos e distúrbios, os códigos funcionam como 

mecanismo de disciplinarização, inibindo os anseios individualizantes e controlando 

comportamentos, hábitos, percepções. Ao possibilitar a convivência entre os moradores, 

indicando-lhes as formas preferíveis, também cerceia suas ações. A observância dos estatutos 

exigia o governo das próprias vontades em prol de um bem comum e/ou segurança pública.  

Outra estratégia para civilizar os moradores foi a valorização da escolarização. A 

escola é tomada como responsável por trazer as “luzes”, despertar para o progresso, ensinar os 

princípios da civilização, espaço privilegiado dos anseios de formação moral e social, solução 

para superar a condição de atraso. Acreditava-se que o trinômio civilidade, modernidade e 

progresso seria alcançado pela educação, que adequaria os indivíduos, promovendo a 

aceleração do projeto de modernização da cidade e dos hábitos de seus moradores. Uma das 

primeiras medidas da instalação da Câmara Municipal foi regulamentar o funcionamento das 

aulas e instrução pública no município. Porém, a contínua exaltação da educação não 

significava a defesa da universalidade da escola. Concebida como instrumento capaz de 

instaurar a ordem e as bases da modernidade, a educação era direcionada a públicos 

específicos.  

Nas entrelinhas dos discursos de afirmação de Uberabinha como cidade-progresso, 

detectam-se alguns vestígios de que a civilização e seu corolário não eram alcançados em sua 
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plenitude, como desejado. Denúncias de violências e abuso policial, falta de serviços básicos, 

mendicância, insuficiência de verbas estão presentes no corpus documental. Provida de 

abastecimento de água e esgoto desde 1910, esses serviços se restringiam à população de 

maior poder aquisitivo, ao passo que a maioria da população ainda estava destituída deles. 

Parte da população não atentava para as normas e convenções civilizadas, nem se importava 

com as regulamentações dos Códigos de Posturas, ainda que o descumprimento dessas 

gerasse multas. Em uma pequena cidade do interior, onde os personalismos comandavam 

decisões políticas e direcionavam as práticas, a luta pelo progresso foi a tônica central dos 

grupos sociais dominantes, que ansiavam vê-la destaque entre as demais da região do 

Triângulo Mineiro.  

Acreditava-se que a adesão ao progresso criaria uma identidade que distinguiria os 

uberabinhenses e a contínua reafirmação dessa premissa faria críveis as representações 

formuladas, ensejando novas práticas. Ao findar a década de 1920, a cidade idealizada pelos 

grupos políticos ainda não se materializara de modo pleno, mas os mesmos grupos 

acreditavam que as condições para que a “marcha do progresso” não se detivesse estavam 

implementadas; o urbano como modo de representação se tornara dominante como marca 

indelével do uberabinhense/uberlandense. 

A representação de “cidade ideal” ou cidade-progresso foi acreditada e 

compartilhada entre os grupos sociais e desencadeou inúmeras práticas para sua 

concretização. Não obstante, embora as contradições e conflitos pululassem no interior da 

pequena urbe, a maioria de seus moradores a via como real e por ela ia definindo sua 

identidade e construindo seu mundo social.  

A elite uberabinhense demonstrou certa competência na formulação de seu 

discurso projetivo que, ao se materializar e transformar a cidade, colaborou para que seus 

moradores introjetassem aspectos de seu enunciado. É certo que como campo de tensão, na 

cidade continuamente os grupos sociais lutaram por sobrepor-se uns aos outros e, com isso, 

firmar uma imagem da cidade que fosse, também, a imagem de si. O projeto que buscou 

construir a modernidade, a civilidade e o progresso em Uberabinha possuiu traços arcaizantes, 

pois, liderado pela elite local, contribuiu para sua permanência no poder político e manteve as 

estruturas tradicionais, enquanto uma parcela significativa de habitantes – trabalhadores, 

negros, residentes nos arrabaldes, opositores – estava alijada do que se entendia por 

modernidade em terras sertanejas. Quando Uberabinha se tornou Uberlândia significou, para o 

grupo vencedor, a culminância de um processo de construção de cidade moderna que, a 

despeito das nódoas que havia em seu interior, permitiria alçá-la além fronteiras regionais.  
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Nacionalismo, políticas sociais e Marcha para o Oeste nos artigos  
de Paulo de Figueiredo durante o Estado Novo (1937-1945) 

 
Mariana de Castro Schwab* 

 
Resumo: Paulo Augusto de Figueiredo foi um intelectual que colaborava com a revista 
Cultura Política e com a Revista Oeste, de Goiás. Figueiredo, professor universitário, 
funcionário do Estado de Goiás e político, não foi uma figura intelectual tão conhecida, pois 
seu nome não aparece entre os autores de maior vulto nos anos 30 e 40, porém seus artigos 
traduzem a política estabelecida por Getúlio Vargas para o país. Além disso, Figueiredo 
representava a expressão da autoridade do Estado Novo no centro do país através da Revista 
Oeste. O autor, em sua obra, demarca três pontos capitais da doutrina do Estado Novo: o 
nacionalismo, a Marcha para o Oeste e a política social. Estes pontos serão abordados neste 
trabalho através dos artigos de Figueiredo publicados durante o Estado Novo, de modo que se 
possa fazer uma análise de sua obra de acordo com as doutrinas oficiais do governo de 1937 a 
1945.  
 
Palavras-chaves: Estado Novo, intelectuais, Paulo Figueiredo 
 
 
Abstract: Paulo Augusto de Figueiredo was an intellectual, professor, government employee 
of Goiás state and politician that used to write to Goiás' magazines Cultura Política and 
Revista Oeste. Although Figueiredo's articles reveal the political system fixed by Getúlio 
Vargas to the country, he wasn't a famous intellectual character, since he normally isn't 
mentioned when refering to the most influent authors in the decades of 1930 and 1940. By 
collaborating to Revista Oeste magazine, Figueiredo additionally represented the New State 
authority expression in the central part of Brazil. In his work, he points three substantial 
matters of the New State doctrine: nationalism, development of Brazilian westhern – "Marcha 
para o Oeste" –, and social policy. These subjects are treated in this paper, based on 
Figueiredo's articles published during the period of New State, with the intent of connecting 
his work to the oficial government doctrine from 1937 to 1945. 
 

Key-words: New State, Paulo Figueiredo, intellectuals 

 

 

 Um governo autoritário se manifesta na organização da sociedade em busca de um 

consenso, ativo ou passivo, dos atores sociais, alargando as bases sociais do poder e 

restringindo a área de tomada de decisão (Rolland, 2006:99). Para alcançar este objetivo, o 

governo autoritário procura controlar os meios culturais, assim como os intelectuais que 

exercem o domínio sobre a cultura. 

 No Brasil temos um exemplo de Estado autoritário a partir de 1937 com a instauração 

do Estado Novo. Os articulistas e intelectuais do Estado Novo defendiam a democracia 
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autoritária como uma nova forma de Estado, humano e protetor, como a solução final para os 

problemas brasileiros. Esta era a melhor fórmula que se ajustava às condições “objetivas” do 

território nacional e às condições “subjetivas” do homem brasileiro. 

 O Estado Novo foi instaurado em 10 de novembro de 1937 com um golpe de estado 

dado pelo presidente Getúlio Vargas e com a elaboração de uma nova Constituição por 

Francisco Campos1. Getúlio Vargas assumiu a presidência do país na Revolução de 1930, se 

consolidando no poder durante o governo provisório e eleito indiretamente em 1934 para o 

cargo que já ocupava, até consumar o golpe em 1937. Para que fosse possível a instauração do 

Estado Novo, foi preciso eliminar as resistências existentes nos meios civis e militares, e 

formar um núcleo coeso em torno da idéia da continuidade de Vargas no poder. Esse processo 

se desenvolveu, principalmente, ao longo dos anos de 1936 e 1937, impulsionados pelo 

combate ao comunismo e pela neutralização de forças contrárias ao seu governo. 

 O Estado Novo foi um período na história do Brasil em que as estruturas políticas, 

econômicas e sociais foram transformadas se instaurando uma nova ordem no país. 

Caracterizado como um governo autoritário, o Estado Novo e sua Constituição são exemplos 

do que ocorria no contexto mundial. Na década de 1930, o Brasil estava atento aos rumos que 

estavam sendo trilhados pelos países europeus, como Portugal, Itália e Alemanha2. Porém, é 

necessário frisar as especificidades do governo brasileiro, não reduzindo o regime 

estadonovista às características fascistas. 

 Montada a estrutura do Estado Novo, com a centralização do poder político nas mãos 

de um Estado autoritário e intervencionista, destinado aos interesses apresentados como 

nacionais, surgiu a necessidade de legitimação desta nova estrutura. Para isto, foi necessário 

definir a ideologia dominante do Estado Novo, que de acordo com Nelson Jahr Garcia, 

“configurou-se como representativa dos interesses do capital, relativos às oligarquias ligadas 

ao setor agrícola e à incipiente burguesia industrial, com a incorporação de interesses das 

classes média e operária, até o limite necessário à neutralização de sua força” (GARCIA, 

1982:59). 

                                                 
1 Francisco Campos foi nomeado ministro da Justiça dias antes do golpe, sendo encarregado por Vargas de 

elaborar a nova Constituição do país, marcada por características corporativistas e pela proeminência do poder 
central sobre os estados e do Poder Executivo sobre o Legislativo e o Judiciário. Consolidou-se como um dos 
mais importantes ideólogos da direita no Brasil, aprofundando suas convicções antiliberais e passando a 
defender explicitamente a ditadura como o regime político mais apropriado à sociedade de massas, que então 
se configurava no país (FGV - CPDOC).  

2 Estes países, entre outros europeus, viviam sob regimes totalitários na década de 1930. Em Portugal, o golpe 
militar  em 1926, estabeleceu uma longa ditadura comandada por Antônio de Oliveira Salazar, de 1932 a 
1974. A Itália inaugurou seu regime fascista em 1922 quando Mussolini chegou ao poder. Em 1933 Hitler foi 
nomeado chanceler na Alemanha adotando uma série de medidas destinadas a consolidar a superioridade do 
Partido Nazista e instaurar um Estado totalitário e policial.  
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 As investidas ideológicas eram feitas, principalmente, através do Departamento de 

Imprensa e Propaganda (DIP). Criado por Getúlio Vargas em 27 de dezembro de 1939, o DIP 

era responsável por centralizar e coordenar a propaganda nacional, controlar as informações 

contrárias ao governo, criar saldos positivos da ditadura e estabelecer uma imagem paterna de 

Getúlio Vargas. Além disso, fazia a censura do teatro, do cinema, das atividades recreativas e 

esportivas, da radiodifusão, da literatura social e política e da imprensa. 

 Essas idéias e princípios, através de interação, se fundem e se tornam comuns, em um 

processo de síntese que permite a integração de múltiplas formas de pensamento num todo 

relativamente coerente e complexo, sistematizado no aparato ideológico. Induzida do 

concreto, a ideologia reflete sobre a realidade, determinando sua reprodução ou mudança que 

geram novas idéias, num processo perene de reformulações sucessivas (GARCIA, 1982:12-

13). Os elementos da ideologia, desta forma, são elaborados de modo a se adequarem aos 

receptores. As idéias são simplificadas, compactadas e combinadas de maneira que atraiam a 

atenção, sejam compreendidas e suscitem emoções. 

  O Estado Novo procurou produzir, ou até mesmo se apropriar, de um conjunto de 

idéias e princípios pelos quais poderia se auto-interpretar e justificar seu papel na sociedade e 

na história brasileira. Desta maneira, é possível interpretar a ideologia estadonovista como um 

processo de produção de significados, signos e valores na vida social, com a intenção de 

legitimar uma forma de poder político dominante (EAGLETON, 1997:15). Isto significa que 

não possuía uma doutrina oficial homogênea, mas que, apesar de certo ecletismo, é possível 

encontrar um conjunto de idéias central capaz de caracterizar seu projeto político-ideológico. 

 A difusão de uma ideologia necessita de um aparato discursivo que corrobore 

cientificamente os interesses de um determinado grupo, e foi o que aconteceu durante o 

Estado Novo, dentre vários artifícios, por meio de uma intensa produção intelectual que visou 

dar sustentação à doutrina formulada. 

 Estado Novo se encontra inserido em um contexto internacional da crise do 

liberalismo como forma de ordem política. Os movimentos de caráter nacionalista, apelando 

para traços da história cultural de cada povo, ganhavam força. A intelectualidade brasileira já 

vinha, desde os anos 1920, se ocupando em diagnosticar as causas dos males brasileiros. 

Entretanto, esta preocupação dos intelectuais com os problemas nacionais guardava relações 

com o contexto internacional da época. Desta forma, pensavam e propunham alternativas 

reinterpretando soluções diante do que consideravam ser a realidade nacional. A valorização 

dos traços específicos de cada povo, da história nacional, correspondia a uma tendência geral, 

presente no pensamento europeu, envolvido em fortes componentes nacionalistas. 
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  De acordo com Ângela de Castro Gomes (1982:112), a proposta de fundação de um 

novo Estado, “verdadeiramente nacional e humano”, está nas principais linhas dos discursos 

políticos após o golpe em 1937. Esta proposta representa para seus defensores, o início de 

uma nova era na história do país. A constituição de uma ordem política que esteja de acordo 

com as reais potencialidades, necessidades e aspirações do povo brasileiro significaria um 

autêntico redescobrimento do Brasil. 

 Após a Revolução de 1930, a política brasileira oferecia aos intelectuais elementos 

para reflexão e dava-lhes a chance de participar diretamente do processo político, 

apresentando propostas capazes de se traduzirem em ação governamental. Com o Estado 

Novo, os intelectuais tiveram apoio moral e material para o seu trabalho, devido à 

coincidência de interesses implementada pelo Estado e os anseios dos intelectuais, baseada no 

reconhecimento dos bons propósitos do governo e na própria identidade de interesses 

(VELLOSO, 1982:93). 

 Segundo Mônica Pimenta Velloso (1982:93), “os intelectuais passaram a desempenhar 

papel vital na “nova ordem” [...] enquanto porta-vozes dos verdadeiros anseios da sociedade, 

corporificam e dão forma ao ‘subconsciente coletivo’”. O Estado Novo procurou demonstrar 

que proporcionou ao intelectual a chance de se integrar, estabelecendo a união entre a 

inteligência e o Estado. 

 Um dos espaços onde a intelectualidade melhor soube expressar o seu apoio ao novo 

regime foi a revista Cultura Política. A revista Cultura Política tinha como interlocutores 

alguns intelectuais de grande projeção na época, como Almir de Andrade, Azevedo Amaral, 

Francisco Campos, Lourival Fontes, Nelson Werneck Sodré, Gilberto Freyre. O público alvo 

eram as elites intelectuais, que estavam mais voltadas para as análises políticas, econômicas e 

sociais do Estado brasileiro expostas na revista. Sua proposta central era constituir-se em um 

centro de estudos brasileiros voltado para a definição e o esclarecimento do rumo das 

transformações políticas e sociais pelas quais o país passava. O cunho oficial que a revista 

possuía, por ser editada pelo Departamento de Imprensa e Propaganda, oferecia aos 

intelectuais a oportunidade de participar da legitimação do regime e de sua formulação 

doutrinária. 

 Os artigos publicados na revista Cultura Política, empregavam estratégia de 

“convencimento” com base na argumentação “científica”, através da construção de 

diagnósticos e apresentação de recursos para a realidade nacional. A política é apreciada como 

ciência que exige especialização, talento e vocação. Tanto é que defendia o bacharelismo, 

nomeando o bacharel como “agente de cultura” mais apto a compreender a problemática 
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nacional. Via o intelectual como prenunciador das grandes mudanças históricas, elemento de 

união entre governo e povo. 

Para dar voz ao sentido do Estado Novo, usaremos alguns artigos de Paulo Augusto de 

Figueiredo, um intelectual que colaborava com a revista Cultura Política e com a Revista 

Oeste3, de Goiás. Figueiredo nasceu no Rio de Janeiro em 1913, fez faculdade de Direito e se 

mudou para Goiânia em 1938 onde iniciou sua vida pública, tornando-se em seguida auxiliar 

direto e de confiança de Pedro Ludovico Teixeira..  Apesar de ter sido professor universitário, 

promotor público, procurador fiscal do Estado, presidente do Departamento Administrativo do 

Estado de Goiás, consultor jurídico do Senado Federal e vice-diretor legislativo do Senado 

Federa, não foi uma figura intelectual tão conhecida nacionalmente, pois seu nome não 

aparece entre os autores mais conhecidos nos anos 30 e 40, período que iniciou suas 

atividades como escritor.  

Para Figueiredo (1984:09), o Estado Novo foi uma período em que houve  

 

“uma compreensão nova e mais realista das coisas de nossa Terra e iniciou-se um 

processo de afirmação nacional, em termos concretos – mas, principalmente em 

termos ideológicos – que valeu como um caminho que todos os brasileiros, desde 

então, procuram palmilhar, em busca de nossa libertação e de nossa soberania” . 

 

 Este pequeno trecho escrito pelo autor na apresentação de uma coletânea de seus artigos, 

publicada em 1984 pelo Senado Federal, demonstra através das expressões “afirmação 

nacional”, “nossa libertação” e “nossa soberania” a intenção da afirmação de uma identidade 

nacional, procurando construir a nação que para o autor não existia antes de 1937. 

 Para a construção da nação era preciso romper com a chamada República Velha (1989 a 

1930), caracterizada como liberal, desagregadora, superficial, apolítica, e desajustada da 

realidade nacional. Figueiredo afirmava que “o regime liberal, nunca é demais frisar, estava em 

desacordo com a realidade brasileira. Não exprimia as nossas necessidades. Não correspondia aos 

nosso anelos. Não se ajustava ao nosso caráter. Por isso, deformou-se; e deformou-nos” (1984:94). 

 Segundo Figueiredo, o Estado Novo viria para transformar o velho regime, tornando-

se uma união dos  interesses dos indivíduos e aglutinador das forças políticas nacionais. O 

primeiro objetivo do novo governo era “dar consistência, unidade, consciência comum a uma 

vasta massa social ainda em estado ganglionar, subdividida em quase duas dezenas de núcleos 

provinciais, inteiramente isolados entre si material e moralmente” (1984:84). O autor ainda 

                                                 
3 A Revista Oeste circulou de julho de 1942 a dezembro de 1944, representando a ideologia estadonovista em 

Goiás, e fazendo a propaganda do interventor Pedro Ludovico Teixeira. 
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criticava os liberais por sempre estarem transplantando idéias estrangeiras para o Brasil, 

tornando o governo cada vez mais distante da realidade nacional. O ideal era um regime que 

fosse genuinamente brasileiro, de acordo com o que havia no país. Para o autor (1984:54), na 

Primeira República,  

 

“via-se o Brasil em confronto com a Europa. E, embora povo jovem, pensávamos 

decrepitamente, pela cabeça do velho mundo. Aí, sobretudo estava a razão do mal – 

aí, no desconhecimento da nossa realidade, na incompreensão das nossas forças, no 

olvido da nossa gente. Entre nós, só valia o europeísmo”. 

 

 Porém, “o Estado Novo focalizou e compreendeu a nossa realidade integral, cósmica e 

humana, nacional e universal, contingente e eterna. Por isso já estamos descobrindo o que 

somos, o que queremos, até onde podemos chegar” (1984:50). Nestes dois segmentos é 

possível notar a contraposição existente entre a Primeira República e o Estado Novo, tão 

acentuada não somente nos artigos de Paulo Figueiredo, mas também nos discursos políticos 

dos intelectuais atuantes no período estadonovista, como forma de legitimar o novo regime.  

 Tudo havia mudado, porém não com a Revolução de 1930, mas em 1937 apenas, com 

a consolidação de um Estado forte e autoritário, como o Brasil necessitava. Tanto é, que 

Paulo de Figueiredo critica a Constituição de 1934, afirmando que “as nossas instituições 

políticas, mesmo após o 1930, continuam liberais” (1984:57).  

  Os pontos capitais no governo de Getúlio Vargas, para Paulo de Figueiredo, se 

expressaram na Marcha para o Oeste4, no nacionalismo e nas políticas sociais. Através destas 

medidas, o Brasil se voltaria para si próprio, conquistando uma independência econômica e 

política através do nacionalismo e apaziguando as diferenças sociais através de uma 

permanente preocupação com os trabalhadores. 

 Uma das expressões da Marcha para o Oeste para Figueiredo era o povoamento do 

interior do país. O autor insistia que o Brasil devia ser povoado, pois povoar o país seria 

conquistá-lo, justificando que havia muita riqueza abandonada, não explorada, pois não havia 

agente humano para encontrá-las, assim como a segurança nacional era afetada. Uma das 

formas de se resolver esse problema era a redivisão dos quadros estaduais. Este plano sugeria 

a equivalência de área e de potencial político entre os estados, sendo que estas áreas não 

poderiam ser nem grandes demais, nem pequenas demais, e que as desigualdades iniciais de 

povoamento, riqueza e progresso fossem atacadas a fundo pelo Estado Nacional, distribuindo 
                                                 
4 Em 1940, Getúlio Vargas lançou a chamada "Marcha para o Oeste", como uma diretriz de integração 

territorial para o país. E o fez durante os festejos de inauguração da cidade de Goiânia.  
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recursos e não privilegiando nenhum estado (1984:182-186). Essas eram as diretrizes básicas 

da reorganização estadual, que acabaria com as desigualdades entre os estados, opondo-se à 

Primeira República liberal e desagregadora, e assim ajudando a construir a nação brasileira. 

 A construção de Goiânia5 foi outra forte expressão da Marcha para o Oeste na visão 

de Figueiredo. O movimento da Marcha para o Oeste significava um novo bandeirismo, 

porém planificado, sobre bases racionais, por vias estatais. Para que isso fosse possível, era 

necessário implantar instituições adequadas para um domínio total do Brasil, pelo Brasil. 

Neste sentido, Goiânia significava (1984:189) 

 

“a cidade bandeirante por excelência, aquela que está traduzindo o verdadeiro 

sentido da nossa civilização, (…) um convite à inteligência. E aqueles que isso 

sabem compreender, estão todos acordes em proclamar Goiânia novo símbolo do 

Brasil Novo, uma afirmação inequívoca da marcha para o Oeste, um incitamento 

poderoso à aventura da redivisão política do Brasil”. 

 

 Goiânia era um marco do novo bandeirismo, um signo da brasilidade. Era considerada 

ao mesmo tempo testemunha e símbolo. Símbolo da política de integração do Brasil e da nova 

era da história do país, e testemunha da vontade realizadora do novo governo. A modernidade 

estava sendo implantada no interior do Brasil através das mãos de Getúlio Vargas. 

 O nacionalismo defendido por Paulo Augusto de Figueiredo não se restringia apenas 

ao âmbito econômico, mas atingia também o social, moral e espiritual. Além disso, a 

Constituição nacional deveria ter cunho nacionalista para possibilitar a “verdadeira 

democracia”. Esta “verdadeira democracia” exigia disciplina, hierarquia e autoridade para 

neutralizar as diferenças entre os homens e orientar  as energias no sentido do bem comum 

(1984:110). 

 A Constituição de 1937 era a principal expressão do nacionalismo (1984:112) 

“pois é a verdadeira condição legal de efetivação do anseio da plenitude do povo. 

Porque integra todos os nossos valores dentro de uma ordem nacional (…) Traça as 

normas de direção social e nacional da economia”.  

 

E mais uma vez, a contraposição ao liberalismo serve para definir o Brasil vigente: “a liberal 

democracia, nitidamente universalista, e manifestamente fragmentária na compreensão da 

sociedade, não poderia, portanto, ser terreno propício à edificação do Brasil” (1984:115). 

                                                 
5 Pedro Ludovico Teixeira foi o idealizador da cidade de Goiânia. A construção iniciou-se em 24 de outubro de 

1933 sendo considerada o marco da modernidade da Era Vargas.  
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 Entre outras características do nacionalismo estadonovista, Figueiredo destaca a 

queima da bandeiras estaduais, ou seja, o fim da autonomia dos estados tão estimada na 

Primeira República; a extinção das polícias estaduais; o ensino da língua pátria em todos os 

estabelecimentos escolares, inclusive os das colônias estrangeiras existentes em diversos 

estados do Brasil (1984:10). O fim maior do nacionalismo era alcançar uma real 

independência econômica e política, valorizando as reais características nacionais. 

 As políticas sociais que marcaram o Estado Novo de acordo com Paulo Augusto de 

Figueiredo giram em torno da questão do trabalho. O autor cita o salário mínimo, o salário 

igual para trabalho igual, descanso remunerado, assistência e previdência social, estabilidade 

no emprego, horário de trabalho, nenhuma distinção entre o trabalho intelectual e o manual, 

igualdade do homem e da mulher no trabalho, proteção especial para o trabalho feminino e 

das crianças, legislação específica para o trabalho noturno e nas minas, enfim, proteção ao 

trabalhador nacional (1984:11). 

 Esta política social mencionada por Figueiredo é parte de um dos principais pilares da 

política de Getúlio Vargas, o trabalhismo. O trabalhismo baseava-se numa espécie de pacto 

social em que o Estado desenvolvia uma política social de produção e implementação de leis 

que regulavam o mercado de trabalho, e assim conseguindo a adesão das massas 

trabalhadoras. Firmava-se um acordo em que se trocavam os benefícios da legislação social 

por obediência política, uma vez que só os trabalhadores legalmente sindicalizados podiam 

ter acesso aos direitos do trabalho, sinônimo de condição de cidadania em um regime 

autoritário como o brasileiro (GOMES, 1994:162). 

 A idéia de “quem tem ofício, tem benefício” era amplamente difundida. Os benefícios 

sociais não eram tidos como uma conquista da classe trabalhadora, mas como generosidade 

do governo, que envolvia reciprocidade. Isso não quer dizer que havia perda da identidade 

operária, havia, na verdade, um pacto de reciprocidade.  

 A interpretação dominante procura explicar o sucesso do projeto varguista e o papel do 

Estado na construção da identidade da classe trabalhadora através do processo natural de 

constituição de uma identidade operária durante a Primeira República, levada a cabo pelos 

próprios trabalhadores, que acabou sofrendo uma quebra com a intervenção estatal. Essa 

ruptura produziu uma identidade “de fora”, atrelando a classe trabalhadora a lideranças 

exteriores a seus quadros. Como conseqüência, surgiu uma classe trabalhadora subordinada e 

incapaz de iniciativa própria, dando chances ao sucesso do trabalhismo. 

 Os trabalhadores dos anos 30 e 40 podem ter aceitado o projeto político estatal, 

consentido na implementação de formas autoritárias de poder, e mesmo ter depositado sua 
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confiança naquilo que os “donos do poder” diziam. Entretanto, a aceitação de determinadas 

formas de poder não impedia os trabalhadores de identificarem seus problemas de classe, 

apontar as soluções que convinham a seus interesses e lutarem por elas.  

 Dentro dos padrões políticos e culturais da época, a população dava novos e diferentes 

significados aos códigos, normas e valores autoritários e, de acordo com suas experiências, 

procurava redirecioná-los em seu próprio benefício, ao mesmo tempo em que omitia as regras 

excludentes e autoritárias. Ao fazer a leitura do discurso hegemônico desta forma, abria 

brechas no aparelho político autoritário e procurava saídas alternativas num quadro político e 

social onde essas mesmas alternativas eram bastante escassas (FERREIRA, 1990:193-194). 

 Se os trabalhadores assumiram o discurso estadonovista, e daí sua eficácia, não se 

tratava de simples reprodução. Ao contrário de uma simples reprodução do discurso 

dominante, os trabalhadores repensavam-no, reformulavam-no e filtravam-no, fazendo com 

que fosse contado e vivido de acordo com seus parâmetros culturais de mundo e suas 

condições de vida. Desta maneira é importante que se perceba que os trabalhadores não eram 

simples fantoches nas mãos do governo, mas havia uma negociação entre as duas partes. 

Porém, não pode-se negar que a nestas negociações entre governo e classe operária, raramente 

os trabalhadores saíam em vantagem. 

 De forma sintetizada foi possível verificar as principais diretrizes do Estado Novo 

teorizadas nos artigos de Paulo Augusto de Figueiredo. O estudo da obra do autor inserida em 

seu contexto, permitiu demonstrar a importância dos intelectuais e de suas formulações 

ideológicas para o período, assumindo o papel de interpretar as necessidades da sociedade e  

de transmiti-las ao governo, com o objetivo de serem os formadores da opinião pública 

brasileira. Paulo Figueiredo soube exercer o papel do intelectual divulgador no campo político 

nacional durante o Estado Novo, discutindo questões primordiais para a sociedade e o 

governo das décadas de 1930 e 1940, e fazendo com que o poder central emanasse no estado 

de Goiás. 

 

 

 

 

 

9 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

10 

IRA, Jorge Luiz. “A cultura política dos trabalhadores no primeiro governo Vargas”. 

, Paulo de. Aspectos ideológicos do Estado Novo. Brasília: Senado Federal, 

 Jahr. O Estado Novo: ideologia e propaganda política. São Paulo: Edições 

gela Maria de Castro. Et alli. Estado Novo: ideologia e poder. Rio de Janeiro: 

umará, 

 Editora UFMG, 2006. p. 95-120. 

ELLOS0, Mônica Pimenta. “Uma configuração do campo intelectual”. In: OLIVEIRA, 

úcia Lippi; VELLOSO, Mônica Pimenta; GOMES, Ângela Maria de Castro. Estado Novo: 

eologia e poder. Rio de Janeiro: Zahar Ed., 1982. 

 

 

 

Referências Bibliográficas 

 

EAGLETON, Terry. Ideologia. São Paulo: Editora UNESP, Editora Boitempo, 1997. 

FERRE

In Revista Estudos Históricos. Rio de Janeiro, vol. 3, n. 6, 1990, p.180-195. 

FIGUEIREDO

1984. 

GARCIA, Nelson

Loyola, 1982. 

GOMES, Ân

Zahar Ed., 1982. 

GOMES, Ângela de Castro. A invenção do trabalhismo. Rio de Janeiro: Relume D

1994, 2ª ed. 

ROLLAND, Denis, “O historiador, o Estado e a fábrica dos intelectuais”. IN: BASTOS, Elide 

Rugai. et alli. Intelectuais e Estado. Belo Horizonte:

V

L

id



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

A PRODUÇÃO DAS REPRESENTAÇÕES SOBRE A PAZ MUNDIAL NA 
IMPRENSA BRASILEIRA (1945-1953). 

 

        Edvaldo Correa Sotana* 

 

Resumo: Esta comunicação de pesquisa objetiva pensar os processos jornalísticos utilizados 
pela imprensa impressa brasileira para a produção do noticiário sobre a paz mundial entre 
1945 e 1953. Desse modo, tem-se a pretensão de abordar aspectos do trabalho dos jornais 
brasileiros com o material enviado pelas agências internacionais de notícias no período inicial 
da Guerra Fria. 
 
Palavras-chave: jornais – paz – noticiário internacional. 
 
Abstract: This communication of research objective to think the journalistic processes used 
by the brazilian press printed for the production of news about world peace between 1945 and 
1953. Thus, there is an attempt to address aspects of the work of brazilian newspapers with 
the material sent by international news agencies during the initial period of the Cold War. 
 
Keywords: newspapers – peace – internacional news. 
 

A Segunda Guerra Mundial produziu uma enorme destruição e modificou a vida das 

pessoas nela envolvida. Com o seu desfecho se fortaleceu as aspirações pacifistas mundo 

afora. Porém, o início da Guerra Fria interrompeu a breve expectativa em torno da paz 

mundial. Ainda em 1946, a oposição entre EUA e URSS provocou a divisão do mundo em 

dois blocos que passaram a rivalizar. Tais tensões mobilizaram inúmeras campanhas 

pacifistas, pois o temor de uma nova guerra figurava na conjuntura internacional. Nesse 

quadro, o pacifismo figurou como tema dos jornais brasileiros, tal como pode demonstrar os 

periódicos O Estado de S. Paulo (OESP), Folha da Manhã (FM), Diário de S. Paulo (DSP), 

Correio da Manhã (CM) e Jornal do Brasil (JB). Desse modo, esses jornais publicavam 

notícias sobre a paz mundial em espaços reservados para tratar de assuntos internacionais. 

Porém, o processo de publicação desse material guardava algumas particularidades. 

Mesmo para os jornais do eixo Rio – São Paulo, a manutenção de uma equipe 

numerosa de correspondentes internacionais configurava-se na forma mais “cara de operar na 

cobertura jornalística”, pois um texto “distribuído a centenas de jornais que assinam os 

serviços de uma agência sai incomparavelmente mais barato que um texto produzido por um 

correspondente ou enviado especial cujos custos são cobertos inteiramente por um jornal ou 

por uma revista.” (NATALI, 2004: 31; 49). De acordo com Lima e Silva (2006: 11), o alto 

                                                 
* Doutorando em História pela UNESP/Assis como o projeto de pesquisa intitulado “A paz sob suspeita: o 

pacifismo na imprensa escrita brasileira no início da Guerra Fria (1945-1953). Bolsista CNPq. Orientador: Dr. 
Àureo Busetto. e-mail: edsotana@bol.com.br. 
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custo operacional e de produção levava as empresas jornalísticas a manter vínculos estreitos 

com órgãos norte-americanos ou europeus, já que “detentores de maiores recursos, tais 

veículos internacionais de notícias se encarregavam de divulgar boa parte das informações 

que circulam nos meios brasileiros quando o assunto é cobertura de conflitos nos países 

distantes.” Por isso, a imprensa impressa brasileira nutria-se de material enviado pelas 

agências internacionais de notícias e publicavam entrevistas ou pronunciamentos de Ministros 

de Relações Exteriores do Brasil.  

A análise do material pacifista veiculado por órgãos da imprensa escrita brasileira, nos 

anos imediatamente posteriores a Segunda Guerra Mundial, pode ser caracterizada como 

vinculada à chamada história política. Vale indicar que a historiografia das últimas décadas 

vivenciou o (re) surgimento da história política como campo privilegiado de estudos. Esse 

retorno ao político não foi uma retomada do culto aos grandes heróis ou de uma história 

política factual. Essa revalorização foi impulsionada pela definição de novos objetos, de 

novas problemáticas e de novas abordagens (REMOND, 1999: 51 – 58).  

É certo que a produção historiográfica tem se ocupado em precisar os aspectos ligados 

à modernização da imprensa impressa brasileira, sobretudo no que tange a transição do 

jornalismo opinativo para o jornalismo informativo, inspirado no modelo norte-americano de 

produção da notícia. No entanto, os pesquisadores têm atribuído pouca atenção à coleta e 

análise de dados que ajudem a entender os processos de produção e veiculação do material 

jornalístico entre o final da década de 1940 e início da década de 1950. 

A utilização de material telegráfico remetido pelas agências internacionais de notícias 

para a produção de material jornalístico sobre a paz mundial pode suscitar uma interessante 

discussão. Para isso, é fundamental observar as formulações de alguns estudiosos.  

Mattelart (1994) procurou identificar as modalidades de implantação das redes de 

comunicação desde o século XIX e, ao mesmo tempo, discutir conceitos e teorias ocupadas 

com o fluxo da informação no sistema de comunicação internacional. Num trabalho ocupado 

com a análise da imprensa carioca dos anos 1950, Ribeiro (2007: 38) pontuou o papel 

exercido pelo serviço telegráfico na criação de uma rede internacional de notícias. Segundo a 

estudiosa, as agências internacionais de notícias procuravam adotar “um estilo mais neutro e 

imparcial” para atender jornais de várias tendências, satisfazendo “editores e jornalistas de 

gostos distintos”. Desse modo, Ribeiro associou o trabalho das agências à constituição de um 

mercado da informação e a “maior neutralidade” no registro jornalístico dos eventos. Além 

das pesquisas citadas, pode-se ressaltar que estudiosos como Lins e Silva (1991) e Moreira 

(1996) relacionaram o trabalho jornalístico com o material enviado pelas agências 
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internacionais de notícias ao processo de modernização da imprensa brasileira, à adoção do 

modelo norte-americano de fazer jornalismo e à substituição dos textos opinativos por 

gêneros exclusivamente informativos. Esses autores, contudo, apresentaram poucos dados 

empíricos sobre o trabalho da imprensa impressa brasileira como o material enviado pelas 

agências UPI, API e Reuters. 

É preciso lembrar, igualmente, que a instalação do telégrafo tornou a circulação de 

notícias mais rápida e intensa, permitindo aos jornais brasileiros publicarem informações 

sobre diversas partes do mundo. Assim sendo, os avanços tecnológicos contribuíram para a 

influência dos países capitalistas no jornalismo brasileiro, destacando-se, sobretudo, a 

influência norte-americana. Esta, no entanto, não se restringiu à imprensa, pois também 

atingiu diversas áreas da vida social. O cinema, a música, as formas de comportamento e os 

padrões de consumo são exemplos da introdução do american way of life no Brasil 

(RIBEIRO, 2007: 54). Na década de 1940, o território brasileiro foi alvo de múltiplas missões 

culturais oficiais e de diversas ações de jornalistas, professores universitários, publicitários, 

artistas, militares, cientistas, diplomatas e empresários norte-americanos. Esse organizado 

processo de difusão cultural possuía um objetivo extremamente delineado, já que o governo 

estadunidense pretendia obter o apoio brasileiro na luta contra o nazi-fascismo. Para isso, foi 

criado o The Office For Coodinatior Of Inter American Affairs (OCIAA). Sob o comando de 

Nelson Rockefeller, esse órgão responsabilizou-se pelas relações culturais dos Estados Unidos 

com países da América Latina. Entre 1940 e 1946, procurou difundir informações positivas 

sobre os Estados Unidos e combater a propaganda do Eixo. Sua estrutura organizacional 

contemplava diversas divisões como, por exemplo, a Divisão de Informações que, desde o 

início do programa, auxiliou as agências United Press e Associated Press na elaboração e 

difusão das notícias favoráveis aos Estados Unidos em solo brasileiro. Assim sendo, centenas 

de jornais e revistas brasileiras recebiam “dezenas de milhares” de notícias, fotografias e 

artigos sobre “as relações interamericanas” (MOURA, 1984: 11; 33-34). Nesse processo, as 

agências noticiosas norte-americanas ganharam poder e espaço internacional e, mesmo após a 

extinção do OCIAA, passaram a ser a principal fonte de consulta dos jornais brasileiros 

(PRADO, 2000: 338). Parece pertinente evidenciar, desse modo, que essas agências noticiosas 

contribuíram no processo de consolidação da presença norte-americana em território 

brasileiro. 

Desse modo, no quadro de Guerra Fria os jornais brasileiros publicavam um número 

maior de notícias relacionadas ao mundo capitalista. Notícias sobre H. Truman, W. Churchill 
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como estadistas interessados na manutenção da paz mundial eram publicadas de forma mais 

freqüente do que informações referentes à posição de Stálin.  

Mesmo assim, é possível ressaltar que os jornalistas brasileiros não recebiam o 

material enviado pelas agências internacionais de notícias como neutro e distante dos embates 

político-ideológicos travados na Guerra Fria. Apenas para ilustrar tal posição, temos a 

seguinte formulação publicada pelo Jornal do Brasil. Certa dúvida sobre as informações 

produzidas pelas agências foi registrada pelo matutino carioca que, ao comentar os resultados 

da IV Consulta de Chanceleres, realizada em 1951, em Washington, salientou: 

 

As agências telegráficas e os enviados especiais dos jornais não têm prestado, desta 
vez, informações muito esclarecedoras sobre os debates das teses em que não houve 
concordância absoluta, de modo que os comentários não podem ser muito precisos. 
Houve, indiscutivelmente, na transmissão das notícias, uma prudência circunspecta, 
e, se não conhecêssemos o respeito que a América volta à liberdade de imprensa, 
suspeitaríamos até que tivesse sido exercida uma certa censura ou, pelo menos, que 
todos, governo norte-americano e delegados, tivessem tido a preocupação de não 
permitir que sobre os superficiais contrastes acerca da técnica de colaboração 
política, militar e econômica surgissem equívocos de interpretação. 

 

Além disso, é preciso lembrar que existe um trabalho de construção do noticiário 

internacional. Tal construção inicia-se com uma seleção por parte das agências internacionais 

de notícias, pois, com frisou Ribeiro (1994: 11), “nem tudo o que acontece no mundo é 

passível de ir para as bancas amanhã, mas apenas aquela parte mínima que atrai e preocupa as 

pessoas.” Na redação do jornal, o telegrama proveniente da agência passava por uma espécie 

de filtragem. A escolha de um telegrama e não de outro, o uso integral de partes e, em último 

momento, a publicação ou não das partes escolhidas transformavam a utilização de um 

material sobre o cenário internacional numa “construção intelectual”. Nessa perspectiva, é 

necessário conceber que a notícia é constantemente “reescrita, condensada e traduzida”, sendo 

submetida aos critérios de edição (LAGE, 1997: 26).   

É preciso notar a influência do padrão norte-americano de jornalismo sobre a imprensa 

brasileira sem, no entanto, afirmar que ela se tornou completamente submissa e meramente 

reprodutora de valores e conceitos alheios. Mesmo assim, a escolha de artigos, articulistas ou 

informações provenientes de agências internacionais não pode ser caracterizada como uma 

atividade neutra por parte dos jornais brasileiros. É pertinente ressaltar, igualmente, que a 

imprensa escrita brasileira não contava, tal como afirmou Danton Jobim (1960: 146), somente 

com “as agências como meio para obter informação” fora do raio de ação dos seus 

correspondentes internacionais.  
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Além de suspeitar do teor propagandístico do material telegráfico, os jornais também 

recorriam a outras fontes de informação, tal como sugeriu o OESP, em dezembro de 1945: 

“em relação à causa da paz, problema que preocupa todo o mundo, temos tido a oportunidade 

de coligir a opinião de figuras conhecidas nas letras, na diplomacia e na política.” Assim 

sendo, o corpo diplomático brasileiro era utilizado como fonte de informação para produção 

do material jornalístico sobre a paz mundial. Alguns trechos dos discursos proferidos por 

membros de delegações brasileiras nas Assembléias da ONU eram amplamente publicados 

pelos periódicos brasileiros. É preciso ressaltar, no entanto, que a imprensa brasileira não 

reproduzia os pronunciamentos dos Ministros das Relações Exteriores proferidos somente 

durante a realização das Assembléias da ONU ou no decorrer dos Congressos, Reuniões ou 

Encontros Internacionais. Os jornais também veiculavam esse tipo de material nos momentos 

que antecediam o embarque dos representantes brasileiros e publicavam os pronunciamentos 

por eles concedidos no regresso ao Brasil, como permite observar quinze entrevistas 

concedidas por Raul Fernandes, João Nevas da Fontoura, Osvaldo Aranha e Hidelbrando 

Accyolly. 

Enfim, é necessário pensar os processos jornalísticos utilizados pela imprensa 

impressa brasileira para a produção do noticiário sobre a paz mundial entre 1945 e 1953. 

Deve-se ressaltar a importância de historiar e analisar a maneira como os jornais percebiam os 

telegramas e, principalmente, como tratavam da sua utilização. Além disso, pode-se salientar 

que os telegramas não foram às únicas fontes de informação dos jornais brasileiros para as 

discussões relativas ao cenário externo e, conseqüentemente, para tratar da paz mundial, já 

que as entrevistas e os pronunciamentos de diplomatas e de ministros de Relações Exteriores 

também foram utilizados como fonte de informação para a construção do material jornalístico 

referente à paz mundial. 
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AUTORIDADE PROVINCIAL E PODERES LOCAIS NOS CAMINHOS DO CAFÉ 
FLUMINENSE (1835-1840) 

 
GUSTAVO ALVES CARDOSO MOREIRA* 

 
RESUMO: 
 A recém-criada província do Rio de Janeiro, na segunda metade da década de 1830, 
enfrentava um importante desafio: prover seu território de um sistema de transportes eficiente, 
capaz de conduzir para o litoral, com os menores custos possíveis, a produção de café que se 
concentrava nas regiões altas do Vale do Paraíba.  O reduzido orçamento de sua Presidência, 
insuficiente para colocar em execução todas as obras necessárias de infra-estrutura, obrigava 
as autoridades a lançar mão de expedientes como a contratação de empreitadas com 
particulares e as subscrições apresentadas aos proprietários estabelecidos nas municipalidades 
beneficiadas.  Tal processo coincidiu, politicamente, com o período em que o liberalismo 
moderado do Padre Feijó e de Evaristo da Veiga deu lugar ao Regresso conservador de 
Bernardo Pereira de Vasconcelos e dos componentes da futura Trindade Saquarema.  Este 
trabalho visa demonstrar, sucintamente, como os primeiros presidentes da província 
fluminense buscaram conciliar os aspectos operacionais urgentes com a contemplação dos 
interesses econômicos locais, favorecendo seletivamente os homens que acompanhavam sua 
orientação política 
 
ABSTRACT: 
The newly created province of Rio de Janeiro, in the second half of 1830’s decade, was facing 
a major challenge: To provide in its territory an efficient transport system, capable of 
conducting to the coast, with the lowest costs that were possible, the production of coffee that 
was concentrated in highland regions of Vale do Paraíba. The limited budget of its Presidency 
wasn’t enough to finance all the infrastructure workmanship that was necessary, forcing the 
authorities to give up on expedients such as hiring on a contract basis and the subscriptions 
presented to the owners established in the municipalities that were benefited. This process 
coincided, politically, with the period in which the moderate liberalism of Padre Feijó and 
Evaristo da Veiga gave place to the return of Bernardo Pereira de Vasconcelos’ 
conservadorism and to the components of the future Saquarema Trinidad. This paper aims to 
demonstrate, briefly, how the first presidents of Rio de Janeiro’s province tried to conciliate 
the urgent operational aspects with the contemplation of local economic interests, selectively 
favoring men who followed their political orientation. 
 
 
 
 

 Durante a década de 1830, o Brasil atingiu a posição de maior produtor mundial de 

café.  As principais áreas de cultivo da rubiácea estavam na província do Rio de Janeiro, em 

municípios como Resende, Vassouras e Paraíba do Sul.  Na medida em que o produto 

apresentava uma lucratividade bem superior à das lavouras comerciais tradicionais da 

província- cana-de-açúcar, fumo e anil- os cafezais ampliavam seu espaço progressivamente.  

Eles iam ocupando, de preferência, os caminhos terrestres que ligavam as antigas áreas de 
                                                 
* Mestre em História pela Universidade Federal Fluminense (UFF),  historiador da Universidade Federal do Rio 

de Janeiro (UFRJ). 
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mineração aos ancoradouros do litoral sul-fluminense.  Assim, localidades interioranas como 

Resende, São João Marcos, Piraí e Barra Mansa se integravam aos portos da baía da Ilha 

Grande: Parati, Angra dos Reis e Mangaratiba (Nogueira, 1988: 295). 

 A conjuntura econômica favorável fez crescer a influência do Rio de Janeiro, já 

acentuada pela presença da Corte, pois os portos mencionados escoavam em grande parte as 

colheitas do Vale do Paraíba, não apenas a fluminense, mas também a mineira e 

secundariamente (naquele momento) a paulista.  Ao longo da primeira metade da década, as 

exportações de café passaram de 663 mil a 2.435 mil libras esterlinas, o que representou um 

salto de menos de 20% para mais de 45% do volume total das exportações brasileiras 

(Nogueira, 1988: 341), contribuindo para consolidar, na correlação regional de forças do 

jovem Império, o predomínio econômico e político do Sudeste cafeeiro.    

 A província do Rio de Janeiro se distinguia por uma situação bastante peculiar.  Entre 

a Independência e 1834, ela foi administrada pelo Ministério do Império. Somente em outubro 

deste último ano, através do Ato Adicional, passou a desfrutar de autonomia, com a criação de 

sua Presidência e, no mês subseqüente, de uma Tesouraria.  Alguns meses mais tarde, pela Lei 

Provincial de 27 de março de 1835, surgiu também a Secretaria da Presidência, cuja função 

era “dar assistência geral ao Presidente”.  Os quatro anos seguintes se caracterizaram pelo 

estabelecimento progressivo dos “órgãos básicos da administração provincial” (Gouvêa, 

2008: 81-82). 

 Este processo acompanhava uma tendência nacional de ampliação do “poder das 

províncias”, que levou à instalação dos Legislativos provinciais, os quais nasciam com 

diversas prerrogativas, como a de criar impostos.  Naquele momento, ganhavam força 

concepções federalistas, que encontravam acolhida, “em graus diferentes”, entre os liberais 

moderados e os exaltados (Neves & Machado, 1999: 129).       

A Presidência da Província, apesar do caráter não-eletivo da escolha de seu titular, era 

um ente poderoso, detendo inclusive a faculdade de autorizar a Assembléia Provincial a 

promover sessões extras, que se tornavam necessárias em decorrência do curtíssimo prazo de 

dois meses por ano destinados ao funcionamento regular do Legislativo.  Como os deputados 

provinciais se viam obrigados, no mínimo, a apreciar os projetos dos orçamentos municipais e 

provinciais, faltava tempo para tomar decisões sobre muitos dos assuntos que teoricamente 

interessariam àquela Casa.  Isto fazia com que, na maioria das situações, as leis editadas 

fossem leis de autorização de iniciativa da Presidência, inclusive no que diz respeito à 

execução de obras públicas (Gouvêa, 2008: 132-133). 
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Os dois primeiros presidentes da província do Rio de Janeiro foram Joaquim José 

Rodrigues Torres, futuro visconde de Itaboraí, e Paulino José Soares de Sousa, mais tarde 

visconde do Uruguai.  Conhecidos desde os bancos de Coimbra (Paulino viria a se formar em 

São Paulo), estes homens se tornaram concunhados e obtiveram uma maior projeção social  

através dos casamentos contraídos na família Álvares de Azevedo, estabelecendo importantes 

relações pessoais em “partes do Rio de Janeiro, do Espírito Santo e Minas Gerais (Uruguai, 

2002: 14).  

Sobre esta questão, é válida a observação de PIÑEIRO, para quem “os interesses [da 

classe dominante, definida pelo autor enquanto um “bloco no poder”] nas diversas regiões se 

afirmavam “através de múltiplas redes”. O Estado Imperial, nesta perspectiva, se constituiu 

como produto de uma aliança entre os proprietários de terras e escravos, em especial os da 

província do Rio de Janeiro, e os negociantes, principalmente aqueles que estavam instalados 

na Corte.  Paulatinamente, estas forças teriam incorporado os setores dominantes das outras 

regiões em seu projeto de poder, de tendência centralizadora (Piñeiro, 2006: 82).   

 Como a maioria dos políticos de sua geração, Rodrigues Torres e Soares de Sousa se 

filiavam, entre a abdicação de D. Pedro I e o ano de 1837, à corrente dos liberais moderados.  

O segundo, nomeado pelo regente Diogo Feijó para a presidência fluminense, alcançou uma 

longevidade excepcional no cargo, que exerceu de abril de 1836 a agosto de 1840, com um 

reduzido intervalo em 1837.  Entretanto, quando o bloco majoritário na política nacional se 

partiu, por ocasião da renúncia de Feijó, ambos aderiram ao grupo regressista fundado por 

Bernardo Pereira de Vasconcelos, cuja percepção fundamental era a de que “a liberdade fora 

mais longe do que devia e ameaçava sua própria existência”.  Aliados ao mineiro Honório 

Hermeto Carneiro Leão, a alguns dos antigos partidários do falecido ex-imperador, 

magistrados, senhores de engenho e fazendeiros de café, acabaram por formar o núcleo inicial 

do Partido Conservador (Uruguai, 2002: 16-18)  

 Ideologia à parte, colocava-se para estes líderes uma questão administrativa bastante 

concreta e de execução inadiável: a exportação do café fluminense e das províncias vizinhas 

impunha não só a manutenção da rede de transportes existente, como também, em muitos 

casos, a sua ampliação.  O intercâmbio entre os ancoradouros sul-fluminenses e o porto do 

Rio de Janeiro não era novidade.  Quando elaborou seus quadros sobre o comércio carioca 

entre 1813 e 1817, John Luccock incluiu aqueles no intitulado “distrito da Ilha Grande”, que 

abrangia o porto de mesmo nome e também os de Parati, Guaratiba, Sepetiba, Itaguaí e 

Mangaratiba.  A região encaminhava ao mercado da Corte gêneros alimentícios como 
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aguardente, arroz, toucinho, milho, açúcar, amendoim, farinha, cocos, legumes, cebolas, 

tabaco e, já então, café (apud Lobo, 1978: 83-84).   

 Apesar da freqüência destas transações, a precariedade material era a regra.  Basta 

verificarmos que, se referindo a um período significativamente posterior, Honorato qualifica o 

porto no Império como “um conjunto desarticulado e mal construído de trapiches de madeira 

onde encostavam as ‘lanchas’ que eram carregadas para levar os produtos até o navio que 

ficava fundeado ao largo”.  As operações dependiam do emprego da mão-de-obra escrava dos 

donos dos trapiches, que ficava encarregada de levar as mercadorias dos insalubres armazéns 

até os pontais (Honorato, 2002: 167). 

As comunicações por terra não apresentavam menos problemas.  Como ainda não 

existiam estradas de ferro, a produção cafeeira do Vale do Paraíba chegava ao litoral através 

das tropas de mulas, único meio eficaz de ultrapassar os obstáculos impostos pela Serra do 

Mar. Porém, o estado precário das estradas dava margem a numerosos acidentes.  Segundo 

um depoimento da época, os abismos que surgiam à frente dos tropeiros eram “o cemitério de 

milhares, de dezenas de milhares de pobres muares naqueles caminhos”.  Tal realidade, pouco 

animadora, fez com que o presidente Rodrigues Torres apontasse como prioridade o conserto 

das vias que se destinavam ao transporte de café, tendo em vista a expansão “do mais valioso 

produto da nossa agricultura” (Mattos, 1990: 59-60).   

Estas dificuldades não passaram despercebidas a viajantes como o alemão Carl 

Seidler, que percorreu a província do Rio de Janeiro na primeira metade da década de 1830.  

Em suas anotações sobre Itaguaí, município limítrofe ao da Corte, com o qual compartilhava 

as águas da baía de Sepetiba, ele assinala que, antes do estabelecimento da conexão marítima, 

o percurso do café daquela localidade até a capital do Império implicava em “três penosos 

dias de viagem”.  Naquela altura, porém, o capital ali realizado com as remessas de café 

permitia o desenvolvimento de uma intensa atividade comercial, fortemente vinculada ao 

abastecimento da província de Minas Gerais, que proporcionava aos negociantes locais 

margens de lucro entre 50% e 70% (Seidler, 1976: 60).  

 Diante da falta de recursos do governo provincial e da absoluta impossibilidade, por 

parte da Presidência, de promover todas as obras de infra-estrutura necessárias, ou mesmo as 

mais urgentes, recorria-se a métodos que remontavam ao período joanino, quando 

arrematantes incumbidos das mais diversas funções pela autoridade central empregavam em 

sua execução “a organização mercantil montada para seus negócios particulares e o seu 

próprio pessoal”.  Obviamente, o recrutamento destes prestadores de serviços nada tinha de 

imparcial.  Eles eram, infalivelmente, “donos de grandes cabedais, assistidos na obtenção dos 
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contratos por laços de amizade, parentesco e interesses econômicos que os ligavam aos 

elementos responsáveis pela vida político-administrativa da Corte” (Gorenstein, 1993: 150). 

 Auguste de Saint-Hilaire deixou registro de que o poderoso intendente-geral de Polícia 

da Corte, Paulo Fernandes Viana, colaborou na construção da Estrada da Polícia. Esta via, que 

estabelecia comunicação entre o sul da província de Minas e a Corte, atravessava 

propriedades pertencentes ao próprio Viana.  Negociantes como Fernando Carneiro Leão, 

aliás cunhado do intendente-geral, colocavam seus recursos financeiros à disposição destas 

obras de infra-estrutura, aproveitando-se das oportunidades para adquirir créditos junto ao 

Real Erário, e podendo esperar do monarca “benefícios materiais e também títulos 

nobiliárquicos” (Mattos, 1990: 53)       

Assinalemos que a tendência de delegar a agentes privados o cumprimento de tarefas 

de interesse público foi decisivamente consolidada pela legislação do Primeiro Reinado.  A lei 

de 29 de agosto de 1828 determinava, a respeito das obras públicas, que “as obras, que 

tiverem por objeto promover a navegação dos rios, abrir canais, ou construir estradas, pontes, 

calçadas ou aquedutos, poderão ser desempenhadas por empresários nacionais ou estrangeiros 

associados em companhias ou sobre si”.  Somava-se a isto a pouca disponibilidade de 

investimentos públicos, inclusive no que cabia ao governo central, cuja receita dependia 

maciçamente da “tributação sobre as importações e as exportações” (Honorato, 2002: 164-

166).   

É reconhecida pela historiografia a inoperância do Estado imperial em “cobrar 

impostos diretos, seja sobre a renda, seja sobre a propriedade”.  A única exceção era a 

propriedade imobiliária urbana, cujo cadastro não apresentava maiores dificuldades.  Quanto 

às demais propriedades, além dos altos custos relacionados aos próprios processos de 

arrecadação, tornava-se impossível impedir um elevado índice de sonegação, inclusive pela 

ausência de um cadastro rural e de outros dados importantes, visto que só se realizou um 

primeiro censo nacional em 1872 (Carvalho, 2003: 271).        

 Utilizei os relatórios provinciais de 1835 a 1840, redigidos por Rodrigues Torres, 

Soares de Sousa e José Inácio Vaz Vieira (vice-presidente em 1837) para identificar, no 

período correspondente a estas gestões, quais foram os indivíduos que contribuíram para 

benfeitorias realizadas no sistema de transportes com capital, mão-de-obra ou material, ou 

simplesmente detiveram a iniciativa nas subscrições entre os proprietários das 

municipalidades abrangidas por tais obras de infra-estrutura.  Percebe-se, pela leitura dos 

mesmos documentos, que numerosas autoridades locais tomavam igualmente para si a 

administração das verbas destinadas pelo governo provincial à construção de pontes e 
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estradas.  Porém, analisar todos os casos me levaria a ultrapassar em muito os limites de 

espaço estabelecidos para este tipo de trabalho.  Também considerando a brevidade que se 

impõe ao estudo, me detive na observação dos tratos firmados pela Presidência no território 

relacionado à primeira seção da Diretoria de Obras Públicas, que segundo Vaz Vieira era 

composta pelas municipalidades de Parati, Angra dos Reis, Mangaratiba, Itaguaí, São João do 

Príncipe, Barra Mansa, Resende, Niterói, e grande parte das de Iguaçu, Vassouras e Valença.  

Ainda assim, excluí do conjunto as obras empreendidas em Niterói, por seu afastamento 

geográfico das áreas cafeeiras do Vale do Paraíba.  

 O levantamento indicou um total de 25 “colaboradores” citados individualmente pela 

administração provincial, nem sempre com o nome completo, como no caso de um certo 

“Capitão Moniz”, que teria fornecido toda a madeira, conforme as informações de Vaz Vieira, 

para a construção de uma ponte sobre o rio Bananal, no curato do Espírito Santo.  Com a 

intenção de aferir a principal inserção econômica e a projeção política de cada um deles, 

recorri essencialmente ao Almanak Laemmert, o que gerou um problema metodológico.  

Como a publicação teve seus primeiros exemplares impressos em 1844, passando a fornecer 

dados pormenorizados sobre todas as municipalidades da província do Rio de Janeiro apenas 

alguns anos mais tarde, não é de todo impossível que tenham ocorrido, no espaço de 

aproximadamente uma década, mudanças no que se refere às atividades fundamentais de uma 

parte destes homens, ou alterações significativas no alcance das mesmas.  

 Procurei, entretanto, extrair pelo menos uma vantagem deste empecilho.  Privilegiando 

as edições de 1849 e 1850, pude observar as posições ocupadas pelos mencionados cidadãos 

durante um período singular do Segundo Reinado, logo após a renúncia do ministério liberal 

chefiado por Paula Sousa.  Nesta época, se reafirmou com bastante vigor a direção política 

imposta pela “Trindade Saquarema”, composta por Soares de Sousa, Rodrigues Torres e 

Eusébio de Queirós, que já possuía há vários anos o comando de fato sobre o Partido 

Conservador.  A esta nova conjuntura acabaram por se conformar quase todos os liberais, para 

desilusão de Paula Sousa, que definiu sua saída do governo como uma “quebra dos remos” 

(Mattos, 1990: 107-108), diante da impossibilidade de se opor a uma corrente tão irresistível.  

Sendo a liderança da “Trindade” especialmente forte entre os conservadores fluminenses, 

foram os seus partidários que passaram a deter as presidências das câmaras municipais da 

província, os postos de comando da Guarda Nacional e a chefia do Executivo provincial.          

Também estive ciente de que, diante da baixa expectativa de vida que afligia a 

sociedade brasileira do século XIX, vários dos contratados poderiam ter falecido neste espaço 

de tempo.  Entretanto, consegui encontrar, com o recurso adicional de minhas pesquisas feitas 
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por ocasião do mestrado (Moreira, 2005) e consultas à bibliografia recente sobre o Império, 

quase todos os integrantes da amostra, com as exceções do mencionado Capitão Moniz, de 

Carlos de Sousa Pinto de Magalhães e Antonio José de Barros Vianna (estes dois atuaram na 

subscrição para a construção de uma ponte sobre o rio Piraí), ou pelo menos identificar suas 

conexões familiares.   

Entre os 22 indivíduos localizados nas fontes, quinze são citados como fazendeiros ou, 

em decorrência de seus sobrenomes, parecem diretamente ligados à propriedade agrária. Às 

vezes também são classificados enquanto cafeicultores ou plantadores de cana.  A esta fração 

da classe senhorial podemos associar, com margem de erro muito reduzida, os nomes do juiz 

de paz de Vassouras, Joaquim José Teixeira Leite, citado como “proprietário” naquela vila e 

certamente membro de uma conhecida oligarquia de cafeicultores, e de Luciano Leite Ribeiro, 

ao que tudo indica um parente dos fazendeiros Anastácio e Floriano Leite Ribeiro, de 

Valença.  Seis eram negociantes e/ou donos de armazéns, sendo todos estabelecidos em 

municípios litorâneos: três em Itaguaí, dois em Angra dos Reis e o último em Mangaratiba.  

No caso de João Antonio de Miranda, magistrado e político, não foi possível determinar o 

pertencimento a uma fração de classe, inclusive pelo seu estabelecimento em Angra dos Reis, 

municipalidade em que tanto fazendeiros quanto negociantes poderiam atingir posições de 

maior vulto.   

 Mesmo julgando essencial avaliar a representatividade numérica dos diferentes 

segmentos da classe senhorial, não deixei de me lembrar de que os hegemônicos “plantadores 

escravistas” poderiam eventualmente se confundir, “de maneira indiscernível”, com os 

negociantes que comercializavam as suas mercadorias e com os burocratas que tornavam 

viáveis as “necessárias articulações entre política e negócios” (Mattos, 1990: 57).  Um 

excelente exemplo, na amostra estudada, é o da família Faro. João Darrigue Pereira Faro, 

fazendeiro em Santo Antônio do Rio Bonito, no município de Valença, comendador da 

Ordem de Cristo, mais tarde barão do Rio Bonito, pertencia à família de Joaquim José Pereira 

de Faro, relacionado de forma privilegiada com o Estado joanino através de contrato de 

arrecadação de dízimos da localidade fluminense de São João Marcos e freguesias anexas.  

Joaquim, antigo traficante, veio a adquirir terras neste município, que empregou na atividade 

agrícola.    Também se torna expressivo recordar que o próprio vice-presidente Vaz Vieira era 

um homem reconhecidamente vinculado ao tráfico atlântico (Florentino, 1997: 194 e 208).  

Finalmente, em concordância com Salles, recordamos que, apesar dos “interesses 

econômicos, regionais, locais e familiares”, a classe dominante tinha seu senso de identidade 

relacionado, em boa parte, à subordinação ao Estado.  Desta forma, ainda que os “grandes 
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fazendeiros fluminenses” fossem a principal base de apoio da Coroa, “nenhum grupo ou 

facção em particular” podia instrumentalizar diretamente a monarquia (Salles, 2008: 55).     

  Na esmagadora maioria das situações, senão na totalidade, os cidadãos solícitos diante 

das carências da administração provincial possuíam notoriedade dentro das municipalidades 

em que tinham domicílio ou jurisdição, como o citado João Antonio de Miranda, líder da 

subscrição para a construção de uma ponte no rio Teixeira, em Itaguaí, vila que integrava a 

comarca de Angra, na qual ele próprio era o juiz de Direito.  Em vários casos, parece haver 

uma relação de benefício pessoal muito direta: João Lourenço Dias Guimarães, cafeicultor de 

Resende, encarregou-se da subscrição da ponte sobre o rio Paraíba naquela localidade, 

contribuindo pessoalmente com um conto de réis; Antônio Tavares Guerra, fazendeiro da 

freguesia de Meriti, em Iguaçu, emprestou dez escravos para a construção da estrada entre 

Porto da Escuma, em Piraí, e a Pavuna, pertencente ao município da Corte, via que muito 

provavelmente cortaria suas terras; o negociante Francisco José Cardoso, morador de Itaguaí, 

assumiu contrato para a construção do canal navegável entre aquela vila e o rio de mesmo 

nome, obra logo associada a um monopólio particular sobre o embarque de café na região. 

 Embora o quadro partidário que marcaria o Segundo Reinado não estivesse 

inteiramente delineado no qüinqüênio estudado, existem bons indícios de que a Presidência 

preferia entrar em entendimento com homens cuja postura política se aproximava do ideário 

conservador de Rodrigues Torres e Soares de Sousa.  Podemos novamente mencionar, nesta 

categoria, João Pereira Darrigue Faro, um dos incumbidos da subscrição da estrada “desde o 

rio Paraíba até a estrada do Rodeio”, que mais tarde se tornaria um dos administradores da 

província do Rio de Janeiro, ocupando sucessivamente sua vice-presidência e a presidência, 

durante o período de predomínio conservador iniciado em 1848; João Antônio de Miranda, 

que já durante o período do Regresso foi nomeado para a Presidência da província do Ceará, 

em fevereiro de 1839; Francisco José Cardoso, comandante superior da 12ª Legião da Guarda 

Nacional (Itaguaí e Mangaratiba) a partir de 1852, que chegaria à presidência da Assembléia 

Legislativa Provincial em 1856, mesmo sendo natural de Portugal, depois de acumular oito 

mandatos consecutivos, “militando sempre nas fileiras do Partido Conservador” (Moreira, 

2005: 29); e Miguel Antonio da Silva, negociante que se encarregou de reparos na estrada 

Serra de Mangaratiba, que passaria a deter, em fins da década de 1840, o comando da Câmara 

de Mangaratiba.  É impossível deixar de relacionar, também, Joaquim José Teixeira Leite, que 

patrocinou reparos na estrada da Polícia, “entre Simão Antonio e Mata-Cães até o rio Preto”,  

ao presidente da Câmara de Vassouras em 1849, João Evangelista Teixeira Leite.  
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O conjunto das informações obtidas nos permite delinear as diretrizes básicas da 

autoridade provincial no que se refere às obras que contavam com o auxílio de particulares.  

Além de favorecer, como já constatamos, a atuação de proprietários residentes nas imediações 

das benfeitorias necessárias, a Presidência concedia a iniciativa, em regra, ao segmento mais 

influente e economicamente pujante da classe senhorial, o dos plantadores escravistas.  As 

exceções apontadas dizem respeito a municipalidades cuja posição geográfica junto ao mar 

lhes conferia a condição de corredores de exportação, permitindo aos negociantes disputar, 

por vezes com vantagem, a hegemonia política com os fazendeiros. 

Reconhecia-se, sobretudo, os serviços prestados à província por determinados 

indivíduos ou famílias.  Entre estas, os citados Teixeira Leite, cujos antepassados, vindos de 

Minas Gerais, tinham fundado Barra Mansa, além de construir estradas, fazendas, capelas e 

hospitais.  Pioneiros também em Vassouras, desfrutavam de posição social muito destacada 

na sociedade fluminense (Salles, 2008: 143).      

Podemos vislumbrar, nestas ações de governo, estratégias de unificação da classe 

senhorial em torno da Coroa, sob a forma hierarquizada que já foi definida como “círculos 

concêntricos traçados a partir do Paço” (Mattos, 1990: 180-181).  Os elementos “mais 

próximos”, dos quais os primeiros presidentes da província do Rio de Janeiro são ótimos 

exemplos, facilitavam a adesão do “estrato intermediário”, composto por lideranças locais que 

freqüentemente exerciam os postos de comando da Guarda Nacional, a seu projeto de nação, 

mediante relações de benefício econômico recíproco.  Indo além disto, por meio das 

subscrições, que incorporavam contribuições generosas, medianas e modestas, era possível 

vincular à ordem imperial mesmo os “mais distantes”.     
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NOS CAMINHOS DA F(É)STA: sentidos sagrados e profanos da Festa do Congado em 
Catalão-GO 

 
Cairo Mohamad Ibrahim Katrib 

 

RESUMO 
O Congado da cidade de Catalão-GO, localizada na região sudeste do estado de Goiás, 
inserido no contexto das comemorações em louvor a Nossa Senhora do Rosário, é o que 
procuro analisar aqui percebendo como essa prática cultural foi sendo recriada no cotidiano 
dos congadeiros para continuar existindo e persistindo até os dias de hoje como parte fundante 
da cultura do município, sendo uma das maiores comemorações de cunho festivo-devocional 
do interior do país. Nele, a partir do uso da memória e da oralidade, procuro recompor as 
histórias vividas, sentidas, os pertencimentos, as rupturas, os valores e todos os significados 
sagrados e profanos partilhados, principalmente pelas famílias congadeiras que mantêm viva a 
prática do Congado como sinônimo de vida, de fé e de festa.  
Palavras-Chave: Festa - Congado – Sagrado/ Profano 
 
ABSTRACT 
the Congado in the city of Catalão-GO, located in the southeast region of the state of Goiás 
inserted in context with the celebration of praise of Our Lady of the Rosary, where we tried to 
analyze how this cultural practice has been recreated from the daily life of the congadeiros to 
continue being and persisting up until today as a pillar of the local culture, being one of the 
most important celebrations of festive-devotional manner in the interior of the country. In it, 
taken from the use of memory and orally, the stories that have been lived are reconstructed, 
felt, mainly, by the families of the congadeiros the keep the practice of the Congado as a 
synonym of life, of faith and festivity.  
Key Words: Festival – Congado – Sacred /Profane 
 

 
 
 

 As histórias compartilhadas pelos praticantes do Congado nesses mais de 130 anos de 

comemoração se recriaram continuamente, no ir e vir da memória, deixando marcas 

significativas em suas vidas. Muitas delas sentidas de forma muito intensa, movidas pela dor, 

pelas incertezas e, sobretudo, pela esperança de conseguir superar as agruras vivenciadas.  

Dentro dessa perspectiva, durante os anos de pesquisa destinados ao tema percebi que muitas 

histórias do Congado se encontravam ainda presentes na memória dos praticantes sendo 

marco de um recomeço, de uma nova trajetória de fé e comemoração, dentre as quais muitos 

acontecimentos se firmaram como marca histórica interligando o sentir sagrado ao festivo. 

 O intuito deste artigo é refletir sobre os vários sentidos assumidos pelas 

comemorações do Rosário em Catalão-GO, na tentativa de perceber como eles foram 
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recriados, principalmente por parte de seus praticantes. São eles, que percebem a 

Festa em louvor a Nossa Senhora do Rosário como espaço de materialização de sua 

fé, de sua religiosidade; como ruptura do cotidiano; sinônimo de vida e alegria; de 

reencontro com a sua ancestralidade e de atualização da memória coletiva. 

Essa miríade de significados revela uma realidade social propiciadora da 

recriação da vida cultural daqueles que a vivenciam em seu dia-a-dia o festar e o 

rezar. Esses sentidos me direcionaram para uma compreensão da festa inserida no 

contexto teórico cujas referências conceituais da História cultural e da Cultura 

Popular, possibilitam uma análise crítica segura e substancialmente fundamentada. 

Mesmo sendo a Cultura Popular de difícil definição compreendo-a viva e em 

constante transformação, parte fundamental do processo histórico. São esses aspectos 

que me permitem pensá-la como veículo de sociabilidade ancorados às diversas 

formas de interação dos sujeitos com suas práticas culturais, religiosas, sociais e, 

assim, pensá-la colada ao social e como parte fundante da cultura dos sujeitos 

sociais, não esquecendo que: 

 
Se cultura é um modo específico de ver, sentir e representar o mundo em 
que se vive, para estudar as suas formas de representações culturais é 
preciso, antes de mais nada, penetrar pelo interior de uma determinada 
realidade social, desvendar a lógica de como essas representações foram 
construídas e apresentam-se ao público – o que pode estar presente nos 
gestos, na linguagem, nos seus referenciais de mundo, nas suas práticas 
cotidianas de trabalho, de lazer e religiosidade. (MACHADO, 2002: 336). 

 
Nesse viés as colocações de Geertz (1987), me permitiram pensar o homem 

interligado ao todo social e, por isso, ser percebido e analisado envolto em teias de 

significados das quais ele mesmo é o criador. Tentando com isso compreender que os 

atores sociais são produtos de sua própria história; da história dos grupos sociais.  

Pois bem afirma Geertz: 

 A cultura não é um poder, algo ao qual podem ser atribuídos casualmente 
os acontecimentos sociais, os comportamentos, as instituições ou os 
processos; ela é contexto e se efetiva nele, algo dentro do qual eles podem 
ser descritos de forma inteligível [...] (GEERTZ, 1987:14). 

 
 Geertz enfatiza bem que a cultura não deve ser percebida como apenas 

inserida num sistema de padronização complexo de comportamentos. A cultura, na 

sua visão, ancora-se num conjunto dinâmico de mecanismos de controle, como 

regras, planos, instruções, a partir dos quais é possível governar e ordenar o 

comportamento humano. Dessa forma, pensar a cultura pela ótica de Geertz é tentar 

compreendê-la interligada ao pensamento humano e à dinâmica construída em torno 
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dela pelos grupos sociais, incorporando outros símbolos significantes, uma vez que 

“sistemas de símbolos significantes [...] não é apenas um ornamento da existência 

humana, mas uma condição essencial para ela - a principal base de sua 

especificidade”. (GEERTZ, 1987:57).  

 A partir dessa lógica o estabelecimento de uma reflexão com a linguagem congadeira 

é profícua, uma vez que a percebendo como expressão cultural corporificada à memória e às 

lembranças alimentadas pela/na recriação de sentidos coletivos e individuais da festa 

praticada, fortalece vínculos identitários e redimensiona a história a partir das suas vivências e 

experiências mais comuns. São essas vivências e experiências compartilhadas pelos 

indivíduos com seus grupos sociais que imprimem à memória essa capacidade de fluição entre 

o que se viveu, o que se vive e o que se pretende levar adiante como parte de sua história 

constituinte de sua cultura. E dessa forma que se pode interpretar o universo festivo, repleto 

de simbologias e significados capazes de fortalecer laços e estreitar relações de sociabilidade 

(MAFRA, 2006). 

 É imprescindível compreender que a partir das vivências e experiências 

obtidas no contexto social o homem projeta novos olhares sobre a sua vida, e, com 

isso, reelabora o seu contato coletivo com o grupo, se insere na dinâmica da cultura, 

criando símbolos e estabelecendo vínculos, cujos significados o mantém em 

comunicação consigo e com a própria sociedade.  

 Reafirmo que o conceito de cultura é polissêmico e de difícil definição, já que 

“não existe cultura no singular” (MACHADO, 2002:335). É nessa lógica que 

considero, aqui, o termo cultura dentro desse leque de possibilidades, sendo um 

modo específico de ver, sentir e representar o mundo. Uma forma de linguagem que 

permite aos indivíduos realizarem muitas releituras do contexto social, projetando e 

descorporificando olhares e redimensionando interpretações acerca das suas 

vivências e experiências compartilhadas com seu grupo social e fora dele. 

 Pelo viés de entendimento da cultura no plural, Chartier (1999:11) faz-nos 

compreendê-la inserida numa dimensão histórica, cuja complexidade social pode se 

estreitar, a partir de uma prática particular, no caso a Festa em louvor a Virgem do 

Rosário. Prática essa não inserida num modelo pronto. A projeção do olhar sobre a 

temática se deu numa outra perspectiva que é o da dinamicidade cultural imbricada 

às relações sociais tecidas e articuladas de diferentes formas pelos sujeitos sociais.  

 Ao mergulhar pelos universos de possibilidades interpretativas que a festa 

proporciona por ser ela uma prática pluralmente significativa e estabelecedora de 
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redes de sociabilidades e comunicabilidades entendido como processo comunicacional 

constituído não só pela linguagem oral, como também gestual e simbólica, utilizada pelos 

sujeitos como forma de comunicação prática, aplicada às comemorações festivas. 

(BARBERO, 1987). Comunicação capaz de promover a interação social, aproximando os 

indivíduos e proporcionando, ao mesmo tempo, diferentes formas de ler e interpretar o 

cotidiano a partir da festa. Assim, a manifestação cultural é também importante 

momento para que as redes de comunicabilidades sejam traçadas, constituindo 

linguagens diversas que interliga os indivíduos e as muitas formas de comemoração. 

Toda a Festa se reordena dentro de um tempo múltiplo e diverso onde as recordações, dos 

fatos vividos são compartilhadas. Os caminhos da memória congadeira se refaz a partir de 

cada ato de rememorar ou (re) lembrar dos sujeitos envolvidos com a festividade. Na festa 

que (re) vivi e, a em louvor a Nossa Senhora do Rosário de Catalão-GO, partilhei com os 

muitos sujeitos as suas memórias e as suas histórias, notei que ela é importante na medida que 

produz sentidos que permitem concretizar os processos de sociabilidade.  

 O tempo da festa é o do relembrar para muitos de seus praticantes, cuja memória é o 

vínculo primordial que os unem a sua ancestralidade, e a torna viva à luz do tempo presente, 

incentivando os sujeitos a transitarem entre o passado e o presente. Do envolvimento com os 

preparativos, as lembranças do passado se materializam e trazem à tona com mais efusão, não 

só a Festa em si, como a própria vida, os entes queridos que se foram, referência da matriz 

cultural que impede o desenraizamento e a não alienação enquanto sujeito de sua própria 

história.  

 Nesse sentido, compreender como os sujeitos que vivem a Festa do Congado e a 

devoção ao Rosário em Catalão estabelecendo linguagens próprias de interlocução com a sua 

ancestralidade, com suas práticas e saberes herdados e como expressam seus sentimentos por 

meio de uma memória mediadora desse processo de recriação histórica é a linha mestra dessa 

reflexão. Neste viés, a festa ao mesmo tempo em que é uma fonte que liga os congadeiros as 

suas raízes ancestrais, os faz interagir com a cultura do outro, une passado e presente, 

transforma sua relação com o sagrado com sua cultura, resguarda em gestos e falas os 

sentimentos dos praticantes e redimensiona a reconstrução dos sentidos vividos. 

 As múltiplas formas de fé, sejam elas as expressas em linguagens rítmicas, contudo, 

rezada, dançada, não simbolicamente gestualizada, reveladas por imagens ou diferentes 

formas de sentir e viver cotidianamente as práticas culturais proporcionadas pelos discursos  

religiosos permitem visualizar uma prática cultural popular que entremeia o sagrado e o 
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profano, o passado e o presente, os conflitos e as lutas sociais constituindo a possibilidade de 

reler e compreender uma história de muitas histórias. 

 É operante dizer que nesses espaços em festa, considerados lugares vividos, são onde 

as falas dos sujeitos saem da clandestinidade e imprimem suas marcas; é onde ao fluírem 

tornam-se dissonâncias das impressões cotidianas, materializando sonhos em realidade e 

recompondo os sentidos do festar em suas vidas. Em alguns momentos, na festa do Congado 

de Catalão-GO, essas falas emergiram reforçando valores, estabelecendo vínculos e 

permanências e também proporcionando mudanças, em outros acabaram se ocultando. 

Quando nessa profusão de gestos e falas, as possibilidades existiram, interferiram nas 

narrativas transformadas e experimentadas de múltiplas maneiras.  

 Assim, é pertinente ressaltar que segundo Joutard (1986: 135) “entre lo hablado y lo 

escrito [...] hay uma diferencia por la que se escapan sutilmente la verdad y la vida [...]”. 

Dessa forma, a condução da trajetória trilhada perpassou pelo universo poroso da 

transmutação das falas em linguagens que permitiram, ao mesmo tempo, compor e contrapor 

momentos e situações que me levaram ao entendimento dialógico dessa falas como 

sonoridades vivas e recondutoras da cultura de um grupo, experimentadas e vivenciadas de 

diferentes formas pelos sujeitos sociais. 

 Se para Geertz, o homem é um animal amarrado a teias de significados que ele mesmo 

teceu, a cultura é essa tessitura.  Os símbolos culturais movimentam a vida dos indivíduos; e a 

experiência humana se revela a partir do instante que a sociedade se permite rever-se, 

inclusive, por suas práticas culturais. Assim, todas essas experiências são produtoras de 

culturas e traduzem os sentidos atribuídos aos lugares de vivência, ambientes onde os 

indivíduos usufruem os artefatos culturais tangíveis que ali são criados e assumem múltiplas 

dimensões simbólicas que ultrapassam os espaços e fronteiras físicas. Por isso, o espaço de 

materialização dessas práticas culturais ao se edificarem em locais híbridos revelam conflitos, 

tensões e negociações.  

 É nesse campo minado que na comemoração em louvor a Nossa Senhora do Rosário 

de Catalão as falas fluíram e ocorreu a concretização de muitas práticas e saberes cujos 

discursos ganharam infinitas formas, se edificando em palavra viva, resistindo e persistindo a 

toda uma ordem instituída que personificou o sentido da própria Festa consumida de acordo 

com aquilo que cada um almejava. 

 Entretanto, o ato de experimentar a Festa enquanto o lugar das múltiplas linguagens e 

absorvê-la como parte fundante de uma cultura ou da cultura do outro, fez-me pensar as 
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comemorações festivas inseridas dentro de processos ou momentos em que as práticas 

culturais se produzem mediante o lugar ou nos “entre - lugares”.  

 
[...] Esses “entre - lugares” fornecem o terreno para a elaboração de estratégias de 
subjetivação – singular ou coletiva – que dão início a novos signos de identidade e 
postos inovadores de colaboração e contestação, no ato de definir a própria idéia de 
sociedade” (BHABHA, 2005:20). 
 

 Então, viver a Festa é, também, na minha visão, viver a confluência dos “entre - 

lugares”, da redescoberta do tempo, das lembranças, das recordações, que propiciam aos 

sujeitos a redefinir o seu grau de pertencimento, de reescrever sua história e suas memórias 

nesse lugar cultural, que é histórico. Ademais, por mais que aparentasse existir uma 

padronização que nivelasse todos os sujeitos na festa do Rosário de Catalão, percebi 

nitidamente que as expressões de fé, de devoção, de regozijo ou do viver a própria celebração 

se concretizava de muitas formas, de acordo como cada ator social experimentava, revivia e 

sentia a comemoração como parte de sua vida e de sua história. Ali se estabeleceu um ritmo 

próprio, que fez dessa festividade uma miscelânea de momentos de congraçamento e de 

conflitos.  

Se a festa é o espaço do múltiplo, o hibridismo pode ser entendido como sendo um processo 

de tradução cultural inacabado e segundo Hall ele: 

Retêm fortes vínculos com seus lugares de origem e suas tradições, mas sem a 
ilusão de um retorno ao passado. Elas são obrigadas a negociar com as novas 
culturas em que vivem, sem simplesmente serem assimiladas por elas e sem perder 
completamente suas identidades (HALL, 2005: 88).  

 

 Para Homi Bhabha conferir autoridade aos hibridismos culturais – é propiciar aos 

indivíduos a possibilidade de emersão pelos diferentes momentos de experimentação e de 

transformação histórica, onde o direito de expressão de cada indivíduo, seja ele minoria ou 

não, é alimentado pelo poder da reminiscência de se reinscrever através das condições de 

contingência e contrariedade que presidem sobre as vidas dos que estão na minoria. Então, ao 

perceber que nas diferentes maneiras de experimentar a Festa os sujeitos estabeleciam 

vínculos e traduziam os sentidos que os mantinham unidos ou que os distanciavam de/em 

determinados momentos, notei que isto gerava novas formas de pertencimento e de 

estranhamento, visto que, para Bhabha: 

 

 O fazer-se presente começa porque capta algo do espírito de distanciamento que 
acompanha a re-colocação do lar no mundo – o estranhamento (unhomeliness) – que 
é a condição das iniciações extraterritoriais e interculturais” (BHABHA, 2006 ,p. 
29). 
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É desse contexto dialógico que se entrecruzaram as práticas identitárias do Congado 

de Catalão, que como canal permite aos indivíduos experimentarem a cultura do outro, 

compará-la a sua e perceberem que ambas possuem especificidades próprias que lhes 

permitem vivenciá-las atribuindo a elas sentidos e valores próprios.  

Nessa trajetória, os congadeiros sentiram e viveram as culturas híbridas e extraíram 

delas a essência que lhes permitirão dar continuidade à recomposição das suas identidades e 

das suas pertenças em relação a sua cultura e à cultura do outro. Esta é uma relação de 

alteridade que permite aos sujeitos desconstruirem o tempo linear, vivenciando a fluidez das 

temporalidades e espacialidades que envolvem as narrativas de muitas histórias que são 

compartilhadas no Congado. Assim, entre encontros, desejos, vaidades e fé a Festa em louvor 

a Nossa Senhora do Rosário se refaz a cada ano, tendo como cenário permanente a cidade de 

Catalão. Nesse sentido, as narrativas, mesmo que individualizadas, sobre a Festa apresentam 

traços culturais significativos construídos mediante uma mediação entre narrativas individuais 

e práticas coletivas que edificam momentos da vida dos sujeitos no convívio social que 

conduzem a uma compreensão da realidade pelo viés das vivências e experiências partilhadas 

e compartilhadas pelos grupos sociais (COSTA, 2001) 

 Com base nessa visão e nas colocações de Halbwachs (1990), a história das 

comemorações em louvor a Nossa Senhora do Rosário de Catalão-GO pode ser entendida 

como atividade da escrita, organizando e unificando, numa totalidade sistematizada, as 

diferenças e lacunas, começando seu trajeto, justamente, no ponto onde se detém a memória 

coletiva, estabelecendo vínculos entre os indivíduos e a sociedade, por meio de sentimentos.  

Assim, se a Festa é memória vivida, presentificada e recriada nas relações dos sujeitos com as 

festividades, pode-se dizer que ela tem um grande fluido que a mantém integrada às vivências 

e à história da cidade justamente pela ação da memória, ainda é valido dizer que toda 

memória é, então, reconstrução, pois ela se projeta e se reintegra ao presente através do ato de 

(re) lembrar o passado e das experiências vividas.  

Dessa forma, a ponte da memória que trouxe o passado da Festa para o tempo das 

recordações se respalda dentro das percepções de Bosi (1994), pois para ela “o passado 

conserva-se e atua no presente de forma não homogênea”, posto que a imagem-lembrança que 

vem e vai, materializa-se na memória do individuo e traz à tona as lembranças boas e as ruins 

sem nenhuma preocupação de selecioná-las e, além do mais, “a narrativa deve ser 

compreendida como ato de compartilhar memórias, como fala do homem no mundo e sobre o 

mundo, posto que sobrevive no tempo atual”.(COSTA, 2001, p. 79).  
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Assim, a efetivação dessa memória não se dá a partir de um tempo cronologicamente 

contado e recontado, nem tampouco de narrativas estanques, mas sim, dentro de uma 

temporalidade dinâmica. 

Segundo Magalhães (2002, p.03) o mundo da narrativa é sempre uma experiência 

temporal. Porém, 

 

Não existe o tempo, existem práticas, temporalidades. Imagens e conceitos 
espaciais nos impedem de entender como o tempo pode se materializar em 
temporalidades na nossa prática cotidiana, comum, mais fundamental que aquela 
explicativa, analítica, do ‘pensamento entregue a si mesmo’ que, entre outras, 
poderiam nos conduzir à paralisia pela constatação da inexistência espacial objetiva 
do tempo. É essa prática que refuta a inexistência do tempo em si. Também é 
impossível falar da memória nesses termos, ela é infinita, feita de imagens que 
irrompem, inclusive à nossa revelia. Não chegamos a apreender todo o nosso ser, 
quando lembramos, algo sempre nos escapa (MAGALHÃES, 2002, p.07). 
 

Nessa perspectiva, a história é: 

 

 A construção das possibilidades, sem ela sucumbimos. A presença de desejo move 
a inquietude transparente de cada dúvida. Ela é o ar da vida e dos sonhos [...] O 
nosso cais que contempla mares nuca antes navegados, com uma sofreguidão às 
vezes tediosa, ou com uma ansiedade incontrolável e assustadora. [...] Viver a vida 
sem contá-la é um silêncio vazio, nossa morte. Por isso as narrativas são 
importantes e decisivas. (REZENDE, 2006, p.45). 
 

Portanto, a história da Festa do Rosário de Catalão-GO, ao longo desses anos tem 

sido recriada a partir de gestos simples, porém representativos, e imbricados de sensibilidades, 

os quais têm propiciado o desvelar de muitas histórias. A maioria perdida pelos vãos da 

memória. Histórias escritas por muitas vozes - sejam elas definidoras da multiplicidade 

étnico-cultural ou das simbologias envolvendo a prática do Congado e do hibridismo em 

torno da devoção a Nossa Senhora do Rosário, ou ainda, por meio de formas e gestos 

condutores de narrativas inseridas num universo mítico onde a prática festiva ancestral, a fé, a 

devoção e a festa atribuem novos contornos para as comemorações. 
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Como governei o Amazonas: a ética do literato e historiador Arthur Cezar Reis diante do 
poder (1964-1967)  

 
Alexandre Pacheco* 

 
 

Resumo: Neste trabalho temos o intuito de analisarmos as relações entre o capital literário 
acumulado pelo historiador Arthur Cezar Reis e sua ascensão ao poder do Estado do 
Amazonas durante os anos de 1964 a 1967. Neste sentido, pretendemos demonstrar como sua 
obra intitulada Como governei o Amazonas (1967) contém a representação, a partir de um 
discurso apolítico, da postura tecnocrática adotada pelo historiador quando esteve à frente dos 
negócios de seu Estado. Postura que apesar de relacionar-se historicamente aos habitus de 
outros intelectuais que estiveram à frente do poder na época, revela-nos paralelamente a 
configuração da ética ao qual Arthur Cezar Reis se pautou para governar e que incorporou 
disposições advindas de sua visão histórica sobre os problemas da região Amazônica.    

 
Palavras chave: Arthur Cézar Reis, Capital Literário, Poder.    

 
Abstract: In this work we will examine the relationship between the capital accumulated by 
the literary historian Arthur Cezar Reis and his rise to power in the state of Amazonas during 
the years 1964 to 1967. Accordingly, we intend to demonstrate how his work How I 
Governed the Amazon (1967) contains a representation, from an apolitical discourse, of the 
technocratic attitude adopted by the historian when he was head of business relations in his 
state. A position that even though it is historically linked to the habitus of other intellectuals 
who were in power at the time, shows us the parallel configuration of ethics to which Arthur 
Cezar Reis was led to govern and that incorporated provisions stemming from their historical 
overview of the problems in the Amazon region. 
 
Keywords: Arthur Cézar Reis, Literary Capital, Power. 
 
 

Neste texto, pretendemos discutir a obra Como Governei o Amazonas 1 do intelectual 

e ex-governador do Estado do Amazonas, Arthur Cezar Reis, com o intuito de analisarmos as 

práticas e representações contidas nas descrições que realizou sobre seus feitos à frente da 

administração pública, de forma a percebermos quais as relações que estabeleceram com sua 

experiência de grande estudioso da história da região e como liderança política para 

imposição de um processo de modernização capitalista na Amazônia nos anos de 1960. 2 

                                                 
* * Professor Adjunto do Departamento de História da Universidade Federal de Rondônia/UNIR.  
1  Obra publicada por Arthur Cézar Reis quando entregou o cargo de governador do Amazonas em 1967. 

Publicação em que o intelectual e político realizou o relato dos dois anos e meio em que esteve à frente do 
governo do Amazonas, no período de 27 de junho de 1964 a 31 de janeiro de 1967.  

2  Neste trabalho, pretendemos divulgar parte dos resultados da pesquisa que temos realizado através do 
projeto de pesquisa Arthur Cezar Reis: História, Literatura e Poder (década de 1960). Projeto aprovado junto 
à Universidade Federal de Rondônia/UNIR (Edital 001 da Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa) e que 
se configura como desdobramento do projeto Arthur Cezar Reis, Leandro Tocantins e a modernização 
capitalista da Amazônia: História, Literatura e Poder (década de 1960). Projeto maior que conta com a 
participação de alunos do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica/PIBIC/CNPq/UNIR. 
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Para isso, defendemos a tese de que o capital intelectual na forma de um grande capital 

literário que acumulou durante os anos de 1950 e 1960, constituiu-se em Arthur Cezar Reis 

exemplo concreto das possibilidades que as representações literárias podem reverter aos 

intelectuais no tocante à aquisição do poder simbólico necessário tanto para a ascensão a 

cargos da administração pública, como também para o direcionamento das ações destes 

mesmos intelectuais uma vez que estão à frente destes cargos.  

Vejamos. 

A percepção de que a historiografia de Arthur Cézar Reis sobre a Amazônia acabou 

por se constituir em capital intelectual que foi mobilizado através do capital social que 

acumulou para sua ascensão ao poder não só nos anos de 1950, mas também durante os anos 

de 1960, apresentou-se para nós a partir de alguns artigos de jornais, entre eles, vejamos este 

artigo de O povo de Fortaleza em 1966: 

 

A indicação do governador Arthur Reis pela Assembléia Legislativa foi o início de 
uma reviravolta. Intelectual de alto gabarito, estudioso incansável dos problemas 
da região, muito diferente dos caciques que manejavam seu tacape para desfrutar 
essa área imensa, Arthur Reis levou uma nova mentalidade ao governo amazonense. 
E começou dando provas de um patriotismo acendrado, quando contestou com 
extraordinária energia a tentativa de internacionalização da Amazônia, provando 
que esta pode desenvolver-se sem precisar ser partilhada. 
Encetou em seguida o combate ao contrabando e à sonegação de impostos, 
conseguindo pela primeira obter um saldo de dois bilhões nas finanças estaduais, a 
despeito de ter executado um programa de erradicação de favelas em Manaus e de 
haver concluído a primeira rodovia do Estado e reorganizada inteiramente a 
biblioteca pública.  
O Sr. Arthur Cezar Reis vai deixar o Govêrno do Amazonas, mas é indiscutível que 
relega um exemplo que se fôr seguido pelos seus sucessores abrira para o grande 
Estado do extremo norte os caminhos para o seu desenvolvimento. (1966)  

 

Outro exemplo, representativo da importância que a função de sua escrita como 

historiador teve para a legitimação das posições e dos feitos do homem público, pôde ser 

verificado também em Barbosa Lima Sobrinho quando realizou a leitura da obra A Amazônia 

e a Cobiça internacional, nos anos de 1960:  

 

O que vale dizer, no caso presente, que o Governador não exautora o Historiador e 
o Publicista, para demonstração de que estamos diante, não de um oportunista, mas 
de um brasileiro consciente de suas altas responsabilidades culturais. 
(SOBRINHO, 1965) 

 

Assim, a partir de tais exemplos da recepção dos meios intelectuais e acadêmicos 

encontrados na imprensa a respeito da imagem entre escritor e homem político, como também 

de outros que pesquisamos e que por problemas de espaço não citaremos aqui, podemos 
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afirmar que a formação na área das humanidades permitiu a Arthur Cézar Reis o acumulo de 

um capital intelectual que foi capaz não só de ter sido reconhecido como fundamental para 

sua ascensão ao poder, mas também reconhecido como crucial para guiar seus trabalhos 

materiais sobre a realidade política, social e econômica, a partir dos cargos que ocupou na 

Amazônia e no Estado do Amazonas.  

O próprio Arthur Reis reconheceu isto: 

 

Quando, por isso, ao desembarcarmos no Rio de Janeiro, em junho de 1964, tomei 
conhecimento de que fôra eleito Governador do Amazonas por decisão da 
Assembléia Legislativa Estadual, compreendi imediatamente porque fôra preferido 
nos mais altos escalões do Comando Revolucionário. Ademais, à frente de órgãos e 
serviços da União, conquistara o respeito de meus superiores hierárquicos na 
administração federal, autorizando a escolha de que não participava da vida 
partidária e se realizava como professor universitário e servidor da União. 
(CÉZAR REIS, 1967: 11).  

 

Mas como poderíamos perceber de forma mais contundente as representações da 

influência do capital literário de Arthur Reis nas descrições que realizou de suas ações à frente 

da administração pública na obra Como Governei o Amazonas? 

Podemos começar a partir de uma análise comparativa entre a obra A Amazônia e a 

Cobiça Internacional de 1960 e Como Governei o Amazonas.  

Em A Amazônia e a Cobiça Internacional, portanto em uma obra que foi escrita em 

um período anterior ao seu governo (1960), pudemos percebemos as práticas de uma escrita 

que não só apreendeu as descrições da literatura dos viajantes sobre a Amazônia, como 

também se serviu das experiências contemporâneas do autor não só enquanto estudioso dos 

problemas do subdesenvolvimento da Amazônia, mas também de suas experiências como 

homem público que já havia estado à frente de órgãos federais como a Superintendência do 

Plano de Valorização da Amazônia (SPVEA) e do Instituto de Pesquisa da Amazônia (INPA), 

nos anos de 1950.  

Experiências que proporcionaram a possibilidade de um entendimento que a análise 

dos problemas econômicos e sociais do passado da Amazônia, desde o período colonial até a 

década de 1960, deveria ser iluminada pela sabedoria e ações do intelectual e do homem 

público no presente. Forma de análise do passado que, por sua vez, poderia retro-alimentar os 

passos que o estudioso homem público, Arthur Reis, deveria seguir para a tentativa de 

resolução dos graves problemas de atraso da região.  

Neste sentido, vemos nesta posição teórico-metodológica do historiador sua fé na não 

subtração do presente para análise do passado, de forma que procurou seguir de perto a lição 
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de Marc Bloch, quando este afirmou que subtrair à História considerações sobre o presente 

seria “igualmente, esquecer que, desde que as ressonâncias sentimentais entram em jogo, o 

limite entre o actual e o inactual está longe de se regulamentar necessariamente sobre a 

medida matemática de um intervalo de tempo.” (BLOCH, 1997: p. 96) 

Dessa forma, sem embargo, vemos em Arthur Cézar Reis uma efetiva crença na 

possibilidade prática da história enquanto disciplina que poderia ajudar a resolver no presente 

os graves problemas relativos ao atraso e subdesenvolvimento da Amazônia, de forma que 

novamente vemos nesta posição do historiador a valorização de outra fórmula de Marc Bloch, 

quando este afirmou que a ignorância sobre o passado “não se limita a negar a compreensão 

do presente; (...) compromete, no presente, a própria ação.” (BLOCH, 1997: p. 98) Sendo que 

foi justamente a partir deste olhar sobre as relações práticas entre o passado e o presente, que 

anos mais tarde o historiador procurou iluminar, descrever e legitimar suas ações à frente do 

governo do Estado do Amazonas em sua obra Como Governei o Amazonas.   

Fato literário, por exemplo, que pudemos perceber em A Amazônia e a Cobiça 

Internacional, mais especificamente, no episódio em que retratou o estado de penúria em que 

se encontrou o Estado do Amazonas após a decadência do ciclo da borracha, na década de 

1920, enquanto lição que os dirigentes da Amazônia deveriam prestar atenção quando de suas 

ações no presente. 

Vejamos. 

Após vários capítulos em A Amazônia e a Cobiça Internacional em que procurou 

retratar o problema da cobiça sobre a Amazônia durante o período colonial, império e inícios 

da Primeira República, Arthur Cézar Reis a partir do capítulo “Investimentos e Concessão de 

Terras”, passou a analisar certos problemas contemporâneos que estariam na base do 

subdesenvolvimento da região e em especial do Estado do Amazonas, obviamente após este 

passar a enfrentar a decadência do ciclo da Borracha. Aí, ao descrever a penúria do Estado em 

termos de suas finanças, economia, funcionalismo, etc, passou a demonstrar que não só 

aspectos físicos e geográficos seriam responsáveis pelo atraso da região, mas também sua 

situação política frente ao Brasil.             

Neste capítulo sobre “investimentos estrangeiros e concessões de terras” no Estado do 

Amazonas, Arthur Cézar Reis chamou a atenção para as péssimas condições financeiras e 

econômicas em que se encontravam tanto o Estado do Amazonas, como a cidade de Manaus e 

que acabaram por propiciar situações favoráveis aos interesses estrangeiros. E neste sentido, 

assim se manifestou o autor sobre o episódio em que o governador Rego Monteiro tentou 

contrair, em 1922, empréstimos que tirariam o Estado do Amazonas da mais completa penúria 
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após o período de auge da borracha (situação tão séria para o Estado, que até os funcionários 

públicos deixaram de receber seus salários). Manifestação em que - como é peculiar ao autor - 

procurou contemporizar as posições do governador: 

 

Alguns episódios ligados às facilidades por que se permitiu a entrada de interesses 
estranhos, podem, (...) trazer alguma luz, deixando entrever que aquelas facilidades 
ou ingenuidades talvez viessem a autorizar dissabores futuros se não tivesse havido a 
providência acauteladora no tempo próprio. Esses episódios foram: concessões de 
terra e uma tentativa de empréstimo com cláusulas perigosas, escondidos sob o 
disfarce de enganosos projetos de desenvolvimento econômico. (...) 
As condições financeiras e econômicas do Estado eram péssimas. As rendas públicas 
decresciam dia a dia. As exportações caíam velozmente. O funcionalismo não recebia 
os seus vencimentos. As contas do Estado, feitas na praça de Manaus, não eram 
pagas. Verdadeiro estado de calamidade pública. De Manaus, rumo ao sul do País, 
os navios saíam carregados de passageiros, que eram servidores oficiais ou 
comerciários que procuravam encontrar, em outras partes do País, os recursos para 
viver que estão faltando no Amazonas. Governava-o o desembargador Rego 
Monteiro, sobre cuja administração se faziam tremendas acusações. Sua eleição fora 
realizada em ambiente pesado. Seu empossamento, protegido por forças do Exército.  
Em face da situação, o governador Rego de Monteiro cogitou do concurso do capital 
alienígena. Visava retirar o Estado daquela condição aflitiva. (CÉZAR REIS, 1982: 
125)  

 

A descrição de episódios como estes representativos do estado de penúria do 

Amazonas, na obra do autor, não deixaram de representar uma denúncia, em plena década de 

1960, de como a economia extrativista para a exportação - enquanto herança do colonialismo 

português na Amazônia - deveria ser superada através de uma intervenção do Estado. 

Denúncia que também foi percebida pela crítica que sempre saudou a importância de 

A Amazônia e a Cobiça Internacional como obra de análise séria sobre o problema da falta de 

integração da região em relação ao restante do país: 

 

Nas livrarias, a terceira edição – aumentada – de um dos livros mais importantes 
aparecidos no Brasil, nos últimos anos: A Amazônia e a Cobiça Internacional, de 
Arthur Cezar Reis, professor universitário, historiador, sociólogo e ex-governador 
do Estado do Amazonas. Trata-se de obra em que a história e a sociologia política 
explicam os motivos pelos quais, ao longo de sua história, a Amazônia esteve 
sempre na alça de mira de potências e grupos estrangeiros. E a razão de seu 
sucesso - explica o autor – é que falou à consciência brasileira (...). 3  

 

Fato que também pudemos constatar em Como Governei o Amazonas quando o 

intelectual, como governador, justificou suas ações a partir de um planejamento efetivo da 

intervenção do Estado do Amazonas, como forma de superar os problemas do 

                                                 
3  Crítica constante no artigo “A Amazônia e a Cobiça Internacional” escrito nos anos de 1960, sem autor, local 

e data de publicação. Disponível na Hemeroteca Arthur Reis. http://200.208.241.123/prg_012.jsp. Acessado 
em 23/05/2008.    
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subdesenvolvimento provindos do passado colonial, bem como os desmandos políticos e as 

precariedades econômicas e sociais que uma “camada irresponsável” de políticos não havia 

procurado resolver minimamente.  

 

Governar sem uma programação seria continuar a incidir no tremendo erro do 
passado personalista e desarvorado. Com a colaboração de técnicos do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e os que de pronto pude encontrar em 
Manaus, fiz elaborar um Plano Bienal – 1965-66, que cobrisse ângulos da 
administração e me permitisse promover um nôvo estado de consciência, de 
trabalho, de ação realizadora, inclusive na área do espírito. O Amazonas precisou 
ascender no conceito do País e tomar uma decisão para o progresso. 
O pêso da férula negativa envolvente do trópico, de que fazemos parte, não me 
parecia tão forte que nos submetêssemos a ela e não pudéssemos realizar para um 
destino que refletisse a nossa capacidade e o nosso êxito. Aquela fórmula política do 
colonialismo internacional não devia subjugar-nos, impedindo-nos de contestação 
material, expressa no sucesso que alcançássemos sôbre a natureza física e sôbre 
nossas deficiências como sociedade. Nossa presença permanente na terra, tão 
apregoada como hostil, valeria, já, como uma demonstração muito positiva de que a 
tese era generalidade apressada, senão falsa. O sentido de acampamento, que 
poderia levar a assim considerar a ocupação que promovíamos no espaço, não devia 
prevalecer. A economia predatória, que nos caracterizava e nos assegurava apenas a 
condição de exportadores de produtos primários, também devia ser desestimulada 
par a mudança necessária. Porque não admitir, portanto, a possibilidade de criar um 
Amazonas que se veria liberto, por sua própria decisão, por energia, pela 
reabilitação de seus recursos, daquela subalternidade vexatória, angustiante e de 
certo modo desprimorosa? O que decidi promover com esse objetivo e foi o que 
pretendi realizar no Governo, teve suas raízes no exame a que procedi e na certeza 
a que cheguei de que essa transformação, a exigir tempo, continuidade e o 
aproveitamento das novas gerações, levadas a viver uma consciência mais firme e 
mais civicamente despertada, poderia ser executada. (CÉZAR REIS, 1967: 14-15).  
          

Entretanto, Arthur Reis, apesar de denunciar nas obras que estamos analisando a 

responsabilidade das elites locais sobre a situação de atraso e de penúria da região em relação 

ao restante do país, sempre o fez de forma vaga através da elevação da Amazônia enquanto 

sujeito coletivo que conteria as ações destas mesmas elites. 4  

 

(...) O Amazonas precisou ascender no conceito do País e tomar uma decisão para o 
progresso.  
(...) Porque não admitir, portanto, a possibilidade de criar um Amazonas que se 
veria liberto, por sua própria decisão, por energia, pela reabilitação de seus 
recursos, daquela subalternidade vexatória, angustiante e de certo modo 
desprimorosa? (CÉZAR REIS, 1967: 14-15).  

                                                 
4  Ao contrário, porém, Bárbara Weistein, anos mais tarde, em seu livro A borracha na Amazônia: expansão e 

decadência, 1850 – 1920 demonstrou como o processo de modernização capitalista na Amazônia ao ter se 
dado a partir de vários avanços e retrocessos que puderam ser verificados, sobretudo, a partir da inserção 
nacional e internacional dessa região com o desenvolvimento da economia da borracha a partir do século 
XIX, não teria se dado só devido a uma dependência dos investimentos estrangeiros e de mercados externos, 
mas também foram fatores responsáveis pela decadência econômica da região, outros fatores como a 
resistência das elites locais em promoveram a produção da borracha em “bases mais capitalistas”, ao mesmo 
tempo em que aceitaram a inação do Estado em intervir nesse processo de modernização, não devem ser 
menos considerados.  
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Ao acusar de forma vaga as responsabilidades que as elites possuíram em relação ao 

subdesenvolvimento local, através da elevação da Amazônia ou do Amazonas a sujeitos 

coletivos, Arthur Reis demonstrou não só sua descrença na luta de classes como motor da 

história, como também, ao mesmo tempo, demonstrou sua total crença na possibilidade de 

uma modernização capitalista a partir das bases de um Estado que não apenas concorreria 

para o desenvolvimento através de sua intervenção na economia, mas que também 

coordenaria as inversões dos capitais privados para que ocorresse essa mesma modernização. 

Posturas que acabaram por fomentar seu discurso apolítico e visão técnica peculiar sobre os 

negócios da administração pública que discutiremos mais a frente.     

Mas como tais disposições intelectuais acerca de sua visão sobre a Amazônia 

incorporaram-se às suas práticas à frente dos trabalhos materiais5 que assumiu enquanto 

político a serviço do Estado do Amazonas em meados dos anos de 1960?  

Artigo do Correio Brasiliense de 1983 enfocando uma outra reedição de A Amazônia e 

a Cobiça Internacional forneceu-nos alguns indícios sobre como tais disposições foram 

capazes de guiarem seus trabalhos à frente da SPVEA e governo do Estado do Amazonas: 

 

Muitos são os chamados, poucos os escolhidos. Raros os escritores que conseguem 
escrever um clássico. 
Arthur Cezar Ferreira Reis é um deles, com A Amazônia e a Cobiça Internacional. 
Os leitores o entenderam, recompensando-o com demanda de sucessivas reedições. 
De novo, vox populi, vox Dei. 
O livro não apresenta tons euclideanos, mas termina acima das pretensões de 
Alberto Rangel e Gastão Cruis. Prefere ser factual, por isto crescendo tanto, com 
um realismo impressionante nada impressionista.  
A Amazônia e a Cobiça Internacional representa a culminação de uma pirâmide, 
construída laboriosamente pelo autor em sucessivas obras anteriores, basicamente 
históricas, espirituais e não só econômicas. Daí a final compreensão global, no 
melhor sentido weberiano.  
Com o resultado de Arthur Cezar Ferreira Reis emergir como o maior dos 
amazonistas, o patriarca dos estudos sociais amazônicos. Herdeiro e continuador 
da tradição de Humboldt e Alexandre Ferreira, projetando-a muito mais no social 
que as descrições apenas antropológicas dos ameríndios por tantos viajantes de 
início estrangeiros, depois professores universitários brasileiros.  
E o saber de Mestre Arthur Cezar garantiu-lhe a iniciativa de grandes trabalhos 
materiais pela Amazônia, desde a Sudam ao Governo do Amazonas. Também rasos 
os scholars com esta felicidade. Tudo produto do talento e da coragem de quem 
ousa concluir, noutra edição de seu clássico, insistindo na denuncia: “A Geografia 
da Fome, de Josué de Castro, continua geografia atual, cada vez mais atual”. “O 
Pacto Amazônico, visando à solução justa, é um caminho certo, no que diz respeito 
ao aproveitamento do meio físico-humano. Que essa participação, todavia, seja 
conduzida por nós, de acordo com nossos desejos, sem afetar, o exercício de nossa 
soberania, sem perturbar nossas características étnicas e culturais. (1983) 

                                                 
5  Expressão utilizada por desconhecido jornalista em artigo intitulado A Hiléia redescoberta e publicado no 

Correio Brasiliense em 18 nov/1983.  Expressão que nos ajuda a solucionar nossa tese sobre como sua obra 
espiritual teria lançado luzes às suas ações diante da materialidade das relações sociais que teve de enfrentar.  
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A partir desta constatação e através de uma leitura mais atenta da obra Como Governei 

o Amazonas, porém, procuramos aprofundar nossa percepção sobre como Arthur Cezar Reis 

realizou a mobilização efetiva do capital intelectual que acumulou para guiar sua prática 

política, como também sobre as subjetividades que essa prática acabou por produzir diante de 

seu contato com a realidade social de sua época.  

Ao lermos o trabalho de iniciação científica de Everson Rodrigues de Castro, 

denominado As disposições do intelectual e político Arthur Cezar Reis (década de 1960), 

realizado sob nossa orientação, percebemos, por exemplo, que a mobilização de seu capital 

intelectual incorporou-se em sua prática política a partir da representação de uma postura 

tecnocrática, bem como a partir de seu discurso apolítico, sobretudo quando Castro anotou em 

seu estudo a importância que a sua administração daria à iniciativa privada sem que isso 

significasse maiores interferências políticas. (RODRIGUES DE CASTRO, 2008: 24)  

Vejamos as palavras de Everson de Castro: 

 

Em notícia publicada em 19 de junho de 1964, intitulada “O governador do 
Amazonas diz que vai administrar sem interferência política” pelo jornal O Globo 
do Rio de Janeiro, notamos declarações do governador Cezar Reis no qual o 
mesmo diz que irá fomentar o desenvolvimento econômico e social do “povo 
amazonense” a partir da iniciativa privada, porém, sem aquilo que Reis chama de 
“interferências políticas”. (RODRIGUES DE CASTRO, 2008: 24) 

 

Everson de Castro destacou - a partir deste discurso e desta postura - que o fomento à 

iniciativa privada deveria vir a partir de um planejamento por parte do Estado, nos fazendo 

perceber como incorporaram as posições do intelectual, mas também seu posicionamento de 

classe. (RODRIGUES DE CASTRO, 2008: 24 - 25).  

Mas como essa representação da incorporação das disposições advindas de seu capital 

literário e sua posição de classe6 a partir de seu discurso apolítico e sua postura tecnocrática, 

como mostrada por Rodrigues de Castro, confirma-se a partir do próprio Arthur Reis ao 

lermos a obra Como Governei o Amazonas: 

 

Quando, por isso, ao desembarcarmos no Rio de Janeiro, em junho de 1964, tomei 
conhecimento de que fôra eleito Governador do Amazonas por decisão da 
Assembléia Legislativa Estadual, compreendi imediatamente porque fôra 
preferido nos mais altos escalões do Comando Revolucionário. Ademais, à frente 
de órgãos e serviços da União, conquistara o respeito de meus superiores 
hierárquicos na administração federal, autorizando a escolha de que não 

                                                 
6  Segundo Everson de Castro, baseado em Robério Braga, Arthur Reis herdou as disposições do pai enquanto 

homem público que foi proprietário do Jornal do Comércio desde 1906, bem como político em Manaus. A 
posição privilegiada da mãe, filha de ricos proprietários de casas aviadoras, lhe reverteu não só condições 
para freqüentar boas escolas, mas também disposições para as atividades acadêmicas.  
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participava da vida partidária e se realizava como professor universitário e 
servidor da União.  
As limitações do meio social eram grandes e ainda são grandes. Vencê-las exige 
tempo e uma coragem imensa de quem se decidir a enfrentá-los para estabelecer 
um nôvo estado de consciência cívica e cultural. Essas limitações são, a certos 
aspectos, é fácil de compreender, uma resultante do subdesenvolvimento que 
alcançava todos os setores e podia ser compreendido também como uma 
decorrência de condições negativas existentes e avivadas pela imaturidade 
econômica. A sociedade tradicional, resistente a mudanças, essa funcionava 
plenamente. E como ocorre em tôda parte em que ela tem vida, oferecia oposição 
violenta a tudo quanto pudesse significar transformação e abandono da rotina. 
Essa realidade que encontramos em particular nos mundos até bem pouco 
dominados pelo Colonialismo Europeu. Não diferia da que encontrei no 
Amazonas. Era preciso, no entanto, enfrentar essas resistências, essas limitações e 
essas incompreensões. Foi o que procurei fazer, ajudado por uma equipe que 
apresentou comportamento exemplar, eficiência, dedicação, amor à causa pública 
e um sentimento de dever verdadeiramente admirável. Orgulho-me do que ela me 
proporcionou para que fosse possível cumprir o que desejávamos realizar. 
(CÉZAR REIS, 1967: 13 - 17).  

 

Assim, de um lado, temos uma postura apolítica, de outro, um discurso modernizador 

e ações modernizadoras, que, entretanto, não deixaram de produzir discursos e posições 

ambíguas a partir de seu contato com a realidade social em que procurou realizar essas 

mesmas ações e intervenções como governador. E isso a começar pelos embates que travou 

com a oposição ao seu governo e que muitas vezes o acusou de violento. 

 

Artur Bernardes morreu e eis que os tentáculos do polvo voltam a envolver o Brasil. 
Artur Reis grita e protesta, como homem de bem. Mas estoutro Artur pouco é 
ouvido. Representa um Estado de grande fortuna oculta e ainda impotente. Tem elê 
fibra de patriota. Mas o muito amor ao futuro de sua terra dá aos patriotas a 
condição de vítimas. Dentro de poucos tempos, será morto ou cassado. No mínimo, 
será desmoralizado! 
Mas, lá se vai mais outro Artur, o seu exemplo fica, alertando o patriotismo dos 
brasileiros. O Brasil será dos que lutam pelo seu progresso.  
Não conhecemos o sr. Artur Reis. Sabíamo-lo um intelectual, professor e escritor. 
Mais tarde escutamos que fôra nomeado governador do Amazonas, com o 
esclarecimento que havia sido tirado das falanges integralistas. Depois, tivemos 
certeza de que permanecia no cargo, através de notícias de que combatia “ratos” 
no Amazonas. E uma agência anteontem, nêle falou, porque noticiou um zôo, na sua 
bagagem. Hoje temo-lo com um brasileiro digno! Pode ser um violento, mas ama 
sua gente, porque defende os brasileiros, defendendo sua Pátria. E o seu 
nacionalismo é o nosso: de respeito ao estrangeiro e ao seu capial; de 
intransigência na defesa do que é nosso. (1965)  

 

José Seráfico e Marcelo Seráfico perceberam em Como governei o Amazonas como o 

discurso ambíguo de Artur Reis, bem como suas ações em nível local, estiveram relacionados, 

de um lado, com sua posição a favor das medidas adotadas pelo Estado nacional para a 

Amazônia, de outro, com sua crença de que tais medidas ao serem colocadas em prática 

entrariam em simbiose com os valores tradicionais da sociedade amazônica. Dessa forma, a 

promoção do que o ex-governador chamou de “recomposição da política federal a ser 
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executada na Amazônia” deveria se coadunar com profundas mudanças no comportamento da 

Amazônia. Amazônia entendida em Arthur Reis como representada pelas elites dirigentes e o 

espírito do povo.  

(...) É nesse quadro que se recoloca a “questão regional”, isto é, o problema de 
como as regiões brasileiras encontram ou vêem inviabilizadas suas possibilidades 
de participação – social, cultural, política e econômica – no processo de formação 
da nação; é nesse quadro, portanto, que cabe avaliar o passado, apontar os 
impasses do presente e descortinar alternativas de futuro. Trata-se, quanto a isso, 
de desafio semelhante ao enfrentado por Arthur Cezar Reis e Leandro Tocantins, 
mas que pode se beneficiar de suas experiências para evitar ilusões e ampliar os 
horizontes de emancipação de grupos e classes sociais historicamente excluídos 
dos processos decisórios e da participação na apropriação das riquezas nacionais. 
(SERÁFICO, 2005: 108 e 109). 

 

Dessa forma, para concluirmos, percebemos como a ética do historiador na condução 

política do Estado do Amazonas, presente em seu discurso apolítico, acabou por incorporar, 

por um lado, as disposições de sua postura intelectual incorporadora de sua análise sobre os 

problemas da Amazônia e que sempre negou o problema da luta de classes; de outro, sua 

crença na intervenção do Estado como forma de impor um planejamento capaz de superar os 

atrasos econômicos e sociais que tanto o Amazonas como a Amazônia possuíam em relação 

restante do Brasil. Ética, entretanto, que não deixou de produzir violências políticas, bem 

como ilusões acerca das possibilidades de um processo de modernização que não levou em 

conta suas implicações com as classes que poderiam ou não se beneficiar do mesmo.    
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A Irmandade do Rosário de Porto Alegre diante dos controles civis e eclesiásticos, no 
século XIX1 

 
Mara Regina do Nascimento* 

 
Resumo: Nascida sob os auspícios da atmosfera ilustrada, a irmandade do Rosário de Porto 
Alegre não pôde escapar dos efeitos de uma nova era que se inaugurava: a da repressão e da 
intolerância com as irmandades e suas festas. Analisar os seus Compromissos e Livros de 
Receitas e Despesas pode abrir inúmeros caminhos de investigação para o historiador. Permite 
levantar possibilidades sobre as características, as preocupações e os objetivos dos “irmãos de 
cor” dos oitocentos, como igualmente e, sobretudo, questionar estudos generalizantes sobre 
tais congregações. Pretende-se mais levantar um conjunto de perguntas acerca daquela 
irmandade, do que propriamente instaurar respostas definitivas sobre este que foi um espaço 
distinto de experiência vivida por diferentes estratos sociais da capital da Província do RS. 
 
Palavras-chave: irmandade do Rosário de Porto Alegre – controles civis e eclesiásticos  
 
Abstract: Born under the auspices of the enlightenment’s atmosphere, the Porto Alegre’s 
brotherhood of the Rosary could not escape the effects of a new era that was opened, one of 
repression and intolerance against the brotherhoods and their feasts. Many paths of historical 
research can be opened by the examination of their Books of Revenue and Expenditure and 
their “Compromissos”. They allow considering new possibilities regarding the characteristics, 
concerns and goals of the “irmãos de cor” (brothers of color) of the eighteen hundredths, but 
also – and most of all –, to question previous studies about these congregations that may be 
biased by excessive generalization. It is intended here to raise a number of issues about that 
brotherhood, rather than providing definitive answers about an institution that came to be a 
distinguished space of experimentation shared by different social strata of the capital of the 
Rio Grande do Sul province. 
 
Key-words: Porto Alegre’s brotherhood of the Rosary – ecclesiastic and civil regulations 
 

 

A irmandade de Nossa Senhora do Rosário e São Benedito de Porto Alegre constitui-

se de desafio dos mais espinhosos para o analista das associações leigas no Rio Grande do 

Sul. Sobre esta, paira certa aura de obscuro, tanto porque a maior massa de documentação que 

lhe pertencia perdeu-se nos escombros da demolição sofrida pela antiga igreja do Rosário, na 

década de 1950, como pelo fato de que as fontes que restaram apontam para uma história 

riquíssima, repleta de singularidades em relação a suas congêneres do restante do Brasil.  

Para os pesquisadores que se dedicaram a estudá-la há muitas suspeitas e poucas 

certezas, desde a definição mais clara da constituição étnica de seus associados, passando pela 

                                                 
1  Agradeço o apoio financeiro da FAPEMIG, que tornou possível minha participação neste evento. O texto aqui 

proposto é uma adaptação de um capítulo da tese de doutoramento de minha autoria intitulada: “Irmandades 
Leigas em Porto Alegre. Práticas Funerárias e Experiência Urbana. Séculos XVIII e XIX”. Porto Alegre, 
UFRGS, 2006.  

* Doutora em História e Professora no Instituto de História da Universidade Federal de Uberlândia – UFU/MG. 
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delimitação do escopo de ação e nível de influência da irmandade na cidade, ou de seu efetivo 

poder como sociedade libertadora dos irmãos cativos, chegando até a dúvida acerca da 

legitimidade e do reconhecimento jurídicos do primeiro Compromisso escrito pelos irmãos.  

Esta pesquisa, ao longo de sua trajetória, muito serviu para confirmar a suspeita de que é um 

equívoco considerar todas as irmandades do Rosário do Brasil como portadoras de uma 

identidade única, aquela que frequentemente lhes caracteriza como um espaço para a 

preservação da tradição africana, ou então, como local privilegiado de reivindicação social 

contra a ordem escravista estabelecida. 

A irmandade de Nossa Senhora do Rosário é uma das mais antigas de Porto Alegre. 

Indícios apontam para a existência da devoção a Nossa Senhora já por volta dos anos de 1785 

e 1786. Tais vestígios remanescentes prestam-se para realizar algumas caracterizações do 

período, em termos culturais, religiosos e étnicos, envolvendo cativos, homens de cor livres, 

autoridades civis e eclesiástica. Se, de fato, a irmandade do Rosário de Porto Alegre nasceu 

em 1786 podemos situá-la, no que se refere à prática católica, no limiar das tradicionais 

formas de expressão exteriorizada da fé e das modernas concepções de devoção mais 

controlada e íntima, em que se ressalta maior controle dos poderes temporais e eclesiásticos 

sobre as manifestações de rua, promovidas pelas irmandades religiosas. Os confrades em 

questão, ao que parece, vivenciaram, ao longo da história da associação, certa situação 

limítrofe, entre a tradição e a modernidade. Situação limítrofe traduzida, no caso específico 

em que aqui se trata, por certos elementos característicos da associação de Porto Alegre, como 

a formação e origem étnica dos membros e as festas promovidas por estes, dentro do contexto 

da liturgia católica. 

Formação étnica 

As irmandades de negros, desde sua longínqua formação no Brasil Colonial, gozaram 

de certa ‘liberdade’ de ação na escolha da sua composição étnica. Durante o século XVII 

formaram-se no Rio de Janeiro, em Belém e na Bahia as primeiras irmandades constituídas 

por elementos de cor – negros provavelmente vindos de Angola (QUINTÃO, 2002: 91). De 

meados do século XVIII em diante, as irmandades do Rosário caracterizaram-se por 

efetuarem, internamente, uma redefinição étnica, levando em conta a procedência geográfica 

e cultural de seus membros. Assim é que em Salvador, assinala João José Reis (1995), na 

virada do século XIX, a irmandade do Rosário das Portas do Carmo, fundada em 1685, já 

contava com crioulos, jejes e outras etnias entre seus membros. O grupo jeje era, inclusive, 

maioria neste período, mas angolanos e crioulos, por serem mais antigos na confraria, 

monopolizavam a Mesa diretora. Ao longo da trajetória histórica dos rearranjos das 
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irmandades de negros, do século XVIII ao XIX, o homem branco foi pouco a pouco sendo 

excluído como membro participante. Segundo Riolando Azzi (1992: 238), desde o 

aparecimento das primeiras confrarias do Rosário, no século XVI, havia discriminação entre 

aquelas formadas somente por homens livres e outras constituídas por escravos, geralmente 

negros. Porém, progressivamente, a partir do final do período colonial, cada vez mais estas 

irmandades passaram a ser exclusivas dos homens de cor. Autores como Kátia Mattoso 

afirmam não ter notícia de “nenhuma irmandade do Rosário criada no fim do período 

colonial e cujos membros fossem brancos” (MATTOSO, 1992: 39) e Julita Scarano assinala 

que em Minas Gerais, também no século XVIII, os mulatos já optavam majoritariamente por 

organizar associações em separado, como as da Conceição, deixando as do Rosário exclusivas 

para os devotos negros (1976: 124) 

Por seu turno, o Compromisso de 1828 da irmandade do Rosário de Porto Alegre 

parece ter sido bem receptivo aos brancos.  A determinação sobre a admissão de confrades 

inscrevia que toda a pessoa “sem distinção de cor, sexo e condição” poderia entrar na 

irmandade (Compromisso da Irmandade do Rosário e São Benedito de Porto Alegre, capítulo 

21, parágrafo 202). 

Assim é que, inusitadamente, não apenas no século XIX, mas também ao originar-se, 

já em quase fins do século XVIII (quando a maciça maioria das confrarias do Rosário, 

espalhadas por todo o território brasileiro configuravam-se como sendo de exclusividade dos 

negros), em Porto Alegre os homens de cor não somente conviviam com livres e brancos, 

como ainda dividiam com estes últimos os assentos de chefia da Mesa Administrativa. Na 

constituição da primeira Mesa de 1786, o posto de escrivão pertencia ao Capitão Antônio José 

Martins Bastos, branco, livre e proprietário de escravos; o cargo de procurador era ocupado 

pelo pardo forro Francisco Duarte Neves, enquanto a tesouraria cabia ao Capitão José Estácio 

Brandão, também rico proprietário de escravos. A vaga de escrivão só passou às mãos dos 

negros em 1829, enquanto a tesouraria passaria a ser exercida por um irmão de cor pela 

primeira vez somente em 1855.  

 Escravos e forros dividiam-se hierarquicamente abaixo dos brancos nos cargos 

restantes: Rei – Antônio, escravo de Antônio José de Alencastro; Rainha – Marianna Gracez 

dos Passos, preta forra; Juíza – Maria, escrava de Antônio José Machado Pereira; Juíza do 

Ramalhete – Maria, escrava de Antônio Caetano Ramalhera. Dos outros 12 irmãos de Mesa, 8 

tinham a condição de escravos. Já a vaga de Juiz por Devoção era ocupada por um homem da 

elite, o provedor da Fazenda Real, Inácio Osório Vieira, proprietário do escravo Boaventura, 

que se achava entre aqueles 12 mesários. Estavam, pois, neste último caso, senhor e escravo 
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dentro de uma só confraria, repetindo, na prática, a mesma diferença social que os 

caracterizavam também fora dela. 

O fato de ser esta uma associação mista, etnicamente falando, causa certo espanto 

justamente pelo período em que fora criada. Não havia mais, na prática, motivos legais e 

jurídicos para que os cargos de chefia ficassem para homens brancos, uma vez que ficara já 

em desuso o costume ancorado na tradição das leis canônicas que obrigava as irmandades 

negras de possuírem Escrivão e Tesoureiro brancos. 

É possível, talvez, que a irmandade do Rosário de Porto Alegre, tendo de um lado 

brancos em cargos importantes, e de outro, sendo composta por mestiços com certa posição 

social diferenciada de grande parte da população de cor (segundo a proposta de MÜLLER, 

1999: 110) procurasse identificar-se mais com o universo cultural dos homens livres e 

brancos, do que propriamente com o dos negros escravos. A documentação primária 

disponível não permite clarificar totalmente a questão.  

O que as limitações arquivísticas permitem apenas é inferir sobre a hipótese seguinte: 

a irmandade em foco nasceu e se desenvolveu sob forte vigilância civil e eclesiástica, 

diferentemente de suas co-irmãs nacionais. O sistema escravista sulino, mais rígido, que 

sustentava na base a forte hierarquia social, tendo os brancos capitães no topo da pirâmide, 

impediu, não apenas uma maior liberdade na formação étnica mais homogênea para os afros 

descendentes dentro da confraria, como também impossibilitou que a associação se 

transformasse em espaço exclusivo de expressão cultural negra.  

 
As festas  

Sobre a organização das festas e cerimônias religiosas, pode-se afirmar que a segunda 

metade do século XVIII e inícios do século XIX foram de mudanças marcantes no que diz 

respeito às formas de controle das autoridades coloniais sobre os homens de cor livres e 

cativos. À medida que avançavam e se consolidavam os valores do reformismo ilustrado, 

vindos da Europa, pouco a pouco ruíam, nos Trópicos, as bases do Antigo Regime e um de 

seus sustentáculos: a expressão barroca da liturgia católica.  

É cabível, nesta direção, a proposição formulada por Sergio Chahon em torno da 

finalidade das solenidades católicas barrocas: a aliança entre a celebração litúrgica e o poder 

político, ampliada pela presença da corte portuguesa, em 1808, forneceu um cenário 

emblemático do uso da religiosidade como símbolo de afirmação da força dos governantes e 

principalmente da figura do monarca (CHAHON, 2001); neste mesmo sentido, cabe também 
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a sugestão de Luiz Geraldo Silva, acerca do barroco “como um estado social ao qual todos 

estavam conectados” (SILVA, 2005: 2).   

Desta forma, o Antigo Regime, com sua “ordem social rigidamente estratificada, na 

qual cada um deveria contentar-se com o lugar que lhe era reservado”(CHAHON, 2001), 

não deixava de ser também permissível com as irmandades de negros, uma vez que, tanto nas 

festas públicas como nas celebrações religiosas a comunidade escrava acompanhava o que 

pretendiam os demais grupos sociais dos séculos XVII ou XVIII: “maravilhar as pessoas, 

causar assombro, defender uma posição social” (SILVA, 2005: 2). Autoridades coloniais, 

civis e eclesiásticas, não se opunham, pelo menos até meados do século XVIII, a essas 

manifestações festivas dos homens de cor. Ao contrário: “incentivavam tais festas e emulavam 

o espírito penitente dos ‘homens pretos’ e suas instituições como uma ‘razão de Estado’. ” 

(SILVA, 2005: 7)  

Entretanto, enquanto inúmeras irmandades de negros do império luso-brasileiro 

puderam, em decorrência das peculiaridades próprias da época, gozar de certa liberdade de 

expressão – mesmo que vigiada – por ocasião de suas festas religiosas, no Rio Grande do Sul, 

na vila de Porto Alegre, a irmandade do Rosário viu-se, em inúmeras ocasiões, premida de 

tais licenças. Nascida já sob os auspícios da atmosfera ilustrada, a irmandade do Rosário 

porto-alegrense parece não ter gozado da mesma autonomia de decisão que usufruiu, por 

exemplo, a sua congênere do Rio de Janeiro, a Irmandade do Rosário e São Benedito dos 

Homens Pretos do Rio de Janeiro, tanto no tocante ao esplendor e brilhantismo de suas festas, 

como na escolha dos recursos cênicos e musicais das mesmas. Comemoradas no dia 26 de 

dezembro2, as festas da irmandade do Rosário da capital da província sulina eram, por certo, 

grandiosas e atraíam uma multidão de fiéis e curiosos, mas sempre dependeram da 

autorização dos poderes civis ou eclesiásticos para que ocorressem3.  

Em geral, a ingerência da Metrópole junto às irmandades de toda a América 

portuguesa foi crescendo conforme se aproximava o final do século XVIII. Durante o referido 

século e o anterior, segundo afirma Patrícia Mulvey (apud CHAHON, 1996: 75), os 

                                                 
2  Esta data vigorou até 1844. A partir de 1845, a festa passou a ser realizada no primeiro domingo do mês de 

outubro, enquanto a de São Benedito comemorava-se no domingo imediato. Cf. BAREA, 2004: 40. 
3  Já em período inicial das suas atividades, nos anos de 1810 e 1814, os irmãos eram obrigados a contratar a 

“guarda municipal” para acompanhamento de procissões e cortejos. Nos livros de Despesas e Receitas da 
irmandade aparecem juntos aos gastos do ano de 1810, por exemplo, a quantia de 16$000 réis para “a guarda 
que acompanhou a procissão”. Surpreendentemente quase o mesmo valor gasto com 28 libras de cera, ou 
seja, 16$690 réis. Em 1814, a “tropa” que acompanhou a procissão custou-lhes 20$000 réis, uma quantia alta 
se considerarmos que este foi o mesmo valor pago por foguetes e também por 24 côvados de tafetá para 
quatro opas (Livro de Receitas e Despesas da Irmandade Nossa Senhora do Rosário de Porto Alegre, 1786-
1824).  
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Compromissos das irmandades podiam ser aprovados localmente por bispos coloniais, sem 

necessariamente enviá-los a Lisboa para que obtivessem o consentimento da Mesa de 

Consciência e Ordens. No entanto, a partir de 8 de março de 1765, com a determinação da 

obrigatoriedade do envio destes à referida Mesa, afirmava-se cada vez mais o fortalecimento 

da política regalista empreendida por Portugal nas suas possessões ultramarinas, durante o 

governo pombalino (BOSCHI, 1983:116-119). 

Embora, como mostram inúmeros estudos historiográficos (entre estes, WERNET, 

1987; NEVES, 2000) tenha ocorrido grande morosidade no cumprimento do objetivo 

reformador português para “depurar” a religiosidade nos Trópicos, não foram inócuas, 

certamente, as crescentes medidas repressivas tomadas pela Metrópole tendo como alvo o 

controle espiritual, administrativo e econômico das irmandades leigas. Segundo Caio Boschi, 

na primeira metade do século XVIII a ação fiscalizadora concentrou-se nas restrições de 

caráter espiritual e religioso, passando, nas décadas seguintes, a enfocar as atitudes 

administrativas das confrarias.  

À medida que se fortalecia a política regalista, maior era o controle sobre a Colônia: 

durante o reinado de D. José I (1750-1777), as restrições convergiam-se para proibir, entre 

outros costumes, o do critério da pureza de sangue para a admissão de irmãos e o da eleição e 

coroação de reis e rainhas nas irmandades de negros; no governo de D. Maria I (1777-1816) 

estas proibições se mantiveram e foram ainda: proibida a aplicação, pelos irmãos 

administradores, de multas pecuniárias, de castigos, penitências e penas; regulamentadas as 

taxas de juros cobradas pelas irmandades em seus empréstimos em dinheiro e proibida a 

prática destas de pedir esmolas e construir capelas sem licença régia. Com D. João VI (1818-

1826), especialmente quando a Corte se transferiu para o Brasil em 1808, retomou-se a 

preocupação essencialmente religiosa na apreciação dos Compromissos.  

Entre as medidas que tomou, destacam-se a proibição dos sepultamentos dentro das 

igrejas, a preservação dos direitos paroquiais e da fábrica das matrizes, a proibição dos 

pedidos públicos de esmolas e a obrigatoriedade de prestações de contas ao Provedor das 

Capelas (BOSCHI, 1983:121-122). A longa tradição portuguesa de aliança entre a Igreja e o 

poder civil tornou difícil subtrair a religião do papel de pedra angular que ela desempenhava 

em todos os domínios do saber humano e da vida social dos séculos XVIII e XIX, porém, à 

medida que adentrava o século XIX cresciam as práticas de repressão às manifestações 

religiosas, com o objetivo de torná-las mais civilizadas4. Várias medidas foram sendo 

                                                 
4  Sobre o século XIX como período em que as festas populares recebem crescentes medidas restritivas, ver 

entre outros: ABREU, 1999; MARTINS, 1996; REIS, 2001. 
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tomadas. Um exemplo bem ilustrativo foi a edição da lei imperial de 1828, que dava forma 

inédita às Câmaras Municipais, passando a estas a responsabilidade para autorizar 

“espetáculos públicos nas ruas, praças e arraias, uma vez que não ofendam a moral pública” 

(Coleção de Leis do Império do Brasil de 1828). 

Tais circunstâncias geraram, em Porto Alegre, uma irmandade premida de liberdade, 

pelo menos a mesma que suas congêneres espalhadas pelo território brasileiro haviam 

desfrutado. Em meio aos gastos com festas e celebrações religiosas, a irmandade do Rosário 

de Porto Alegre não pôde, por certo, burlar totalmente as imposições vindas dos poderes civis 

e religiosos. Se, por um lado, existia a necessidade imperiosa de reconhecimento de 

identidade étnica com seus “irmãos de cor” baianos e fluminenses – a adoção de um 

Compromisso idêntico ao desta última talvez seja um indício deste objetivo – por outro, os 

gastos, todos eles, com as comemorações, sejam as festas da padroeira, ou as rezas de terço e 

as procissões, sempre estiveram sob algum tipo de vigilância externa, ou ainda, modelados 

pelos interesses dos irmãos brancos que faziam parte da hierarquia interna da irmandade.  

Comprovam esta vigilância tanto a presença da “tropa de guarda para acompanhar as 

procissões”, conforme já mencionado, como também a obrigatoriedade da assinatura do 

“senhor doutor juiz de fora e provedor de capelas e resíduos” nos livros de Receita e Despesa 

da irmandade e ainda a menção, nos livros de Despesas, do pagamento “ao Reverendíssimo 

Vigário Geral da licença” para a realização da procissão e da festa dedicada à Senhora (Livro 

de Receitas e Despesas da Irmandade Nossa Senhora do Rosário de Porto Alegre, 1786-1824).   

Devido à repressão policial – e esta concretamente existia5 –, os irmãos do Rosário 

tiveram de ser mais contidos em seus batuques durante as festas católicas, a ponto de Dom 

José Barea afirmar, inclusive, que esta “irmandade nunca promoveu festejos externos, com 

leilão, quermesse, etc” (BAREA, 2004: 38).  A citada confraria nasceu sob uma nova era, a 

das primeiras tentativas de aplicação das propostas tridentinas, que incluía uma estratégia da 

Igreja de cristianização, por meio de maior presença e atuação dos párocos e do estímulo para 

uma fé interior espiritualizada (NEVES & MACHADO, 1999: 207). Assim, possivelmente 

não tenha tornado-se, já de início, o espaço eleito pelos “homens pretos” para melhor 

conservar os elementos da tradição africana, nem de reivindicação social, nem tampouco 

fosse lugar privilegiado para cultivar-se a consciência política. É bem provável que a 

associação religiosa em questão tenha se constituído em espaço de reunião daqueles que 

pertenciam às camadas mais aquinhoadas dos negros e pardos, e, por essa razão, colocava-se 

                                                 
5  Sobre a repressão aos batuques, candombes e zungus de negros na Porto Alegre do século XIX, por parte da 

Câmara Municipal e das autoridades policiais da Província, ver: MOREIRA. 2002, sobretudo cap. 1: 42-237.  
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como uma baliza de hierarquização dos homens de cor que buscavam mais a ascensão social 

aproximando-se do mundo dos livres, do que propriamente cultuar sua descendência africana.  
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O TOMISMO TRIDENTINO COMO MARCA DA AÇÃO EVANGELIZADORA 
JESUÍTA NA AMÉRICA PORTUGUESA 

 
Leandro Henrique Magalhães* 

Resumo: O não entendimento do outro marcou a ação jesuíta na América Portuguesa. Os 
inacianos, influenciados pelo ideal de homem referendado pelo Concílio de Trento e 
marcados pelo tomismo moderno daí decorrente, buscaram, a partir de sua ação 
evangelizadora, integrar o índio no corpo místico do Império Português, fazendo dele cristão e 
súdito do rei. Partiu-se da concepção de “Lei Natural da Graça”, princípio contra-reformista 
de base tomista, que favoreceu o entendimento de que, no caso indígena, a graça estaria 
encoberta pelos maus costumes e pela língua. Seria necessária uma ação que possibilitasse ao 
índio despertar para a memória do bem, e assim, identificar em sua prática elementos do mal, 
arrependendo-se. Dentre as estratégias usadas esteve a educação, cujo elemento norteador fora 
o Ratio Studiorum, e a manipulação da língua que, ao ser sistematizada e transformada a partir 
da constituição de uma gramática nos moldes europeus, levaria o índio ao entendimento da 
palavra de Deus e à conversão. Estas estratégias, foco do presente estudo, levaram ao não 
entendimento do índio brasileiro pelos jesuítas, que denominaram sua prática como 
“dificultíssima”, alertaram para a “Inconstância da Alma Selvagem” e entenderam os 
costumes indígenas como demoníacos, ou marcados pela ausência do bem. 
 
Palavras-Chave: Evangelização Jesuíta, Tomismo, Contra Reforma, Ratio Studiorum 
 
Abstract: The lack of understanding of one’s essence characterized the Jesuit’s action in 
Portuguese America. The Inacians influenced by the ideal of the man being acknowledged by 
the Council of Trento and marked by the modern Thomism, pursued, from their evangelizing 
action, to integrate the Indian into the mystical structure of the Portuguese Empire, converting  
him into Christian and vassal.  “The Natural law of Grace ”, anti-reformist principle of Thomist 
foundation, was the starting point for the understanding that brought to light the knowledge that, 
in this case (the Indian), grace would be shrouded by bad customs and language.  It would be 
necessary to take actions that would enable Indians to become alert to the memory of the good, 
and therefore to identify elements of evil in their practices and eventually regret them. 
Education was among the strategies used to do so and the guiding element was the Ration 
Studiorum, and the manipulation of language that, by being systematized and transformed from 
a European-based grammar structure, would guide the Indian to the understanding of the words 
of God and so to conversion.  These strategies, focus of the present study, have led to the non-
understanding of the Brazilian Indian by the Jesuits, who named their practice as difficult and 
demanding, and alerted to the “ Inconstancy of the Wild Soul”, and understood  the Indian 
customs and traditions as evil , or marked by the lack of good.  
 
Keywords: Jesuit Evangelization, Thomism, Anti-reform, Ratio Studiorum 
 

A chegada dos Europeus a América reforça a união entre Lisboa e Roma, reafirmando 

o padroado e o discurso em torno de uma unidade católica que tem como foco a reunificação e 

universalização do cristianismo a partir da chamada Contra Reforma (NARITA, 2008: 03). O 

padroado pode ser entendido como uma estratégia frente às dificuldades de manutenção da 
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chamada “Igreja Única”, em um momento de tendência de formação das igrejas nacionais. 

Esta necessidade de estabelecer padrões de unidade e universalização em uma realidade cada 

vez mais diversa, em especial após a chegada dos europeus na América, exige a reflexão e a 

elaboração discursiva referente ao diferente, que terá reflexos na política adotada frente aos 

nativos americanos. Um exemplo são as bulas papais que garantem o direito a conquista (Bula 

Romanus Pontifex, de 1454 - Papa Nicolau V; Bula Inter Coetera, de 1493 - Papa Alexandre 

VI) e afirma a necessidade da conversão (Bula Inter Arcana, de 1529 - Papa Clemente VIII). 

Neste contexto, o que está em jogo não é apenas o entendimento sobre o homem 

americano, mas a busca de soluções para problemas tipicamente europeus, como a crise da 

noção de império e a constituição das nações, aliada a necessidade de reafirmar o papel da 

igreja católica frente a ruptura do cristianismo proporcionada, especialmente, por Lutero. 

Estas preocupações vão refletir numa concepção de Estado, de razão e de fé que terão forte 

influencia sobre a ação européia em geral, e jesuíta em particular, em relação aos nativos 

americanos. Estas concepções, por sua vez, foram reafirmadas no Concílio Trento, baseadas 

nas teorias de São Tomás de Aquino e a partir de pressupostos apresentados pelo dominicano 

Franciso de Vitória, vinculado a Escola de Salamanca. 

Vitória elabora um discurso neoescolástico, próprio para o seu tempo, legitimando a 

formação das nações modernas e, ao mesmo tempo, subordinando-as ao universalismo 

católico. No caso dos nativos, os consideram livres e soberanos, e, ao mesmo tempo, 

estabelece os parâmetros de legitimação para a conquista. O nativo seria um ser racional, 

integrado a humanidade e passível de inserção no cristianismo romano. Este foi o 

entendimento que os jesuítas tiveram em relação aos índios, considerando a humanidade 

indígena não como diferença, mas como identidade a partir da substância espiritual criada por 

Deus: a alma (HANSEN, 1998: 349). Ou seja, o índio seria detentor de uma alma, e assim, 

deveria ser entendido como próximo, apesar de um próximo que tem uma alma boçal, pois 

embaçada e corrompida pelos pegados. 

 

Bem sei eu que são criaturas os homens; mas os brutos animais, as árvores e as 
pedras, também são criaturas. Pois se os apóstolos hão de pregar a todas as 
criaturas, hão de pregar também aos brutos? Hão de pregar também aos troncos? 
Hão de pregar também às pedras? Também diz Cristo: Omni creature; não porque 
houvessem os Apóstolos  de pregar às pedras, e aos troncos, e aos brutos; mas 
porque haviam de pregar a todas as nações, e línguas bárbaras e incultas do 
mundo, entre os quais haviam de achar homens tão irracionais, como brutos, e tão 
insensíveis como os troncos, e tão duros e estúpidos como as pedras (VIEIRA, 
1951: 402/403)1. 

 

                                                 
1  Sermão do Espírito Santo. 
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O papel dos jesuítas seria salvar o índio, e assim, eliminar o mal o que, na prática, 

significou atacar as manifestações culturais do outro, há medida que entendem que a razão 

indígena se manifestaria, a priori, a partir da ausência do bem (HANSEN, 1998: 349). 

Em Portugal não houve um debate teórico de vulto, como ocorrera na Espanha. Porém 

os jesuítas formularam sua concepção sobre a diferença que, apesar das especificidades de 

cada época, nortearam a forma de agir em relação ao índio, em especial após a publicação do 

Ratio Studiorum, em 1599. Este é o exemplo do Padre Manoel da Nóbrega, que afirmava que 

o índio possuía as três faculdades escolásticas que definem o humano, ou seja, a memória, a 

vontade e o intelecto. Afirma ainda que as abominações indígenas não são essenciais, pois 

decorrem da ignorância, e assim, poderiam ser corrigidas. O jesuíta universaliza a noção cristã 

de alma como elemento que fundamenta a noção escolástica de pessoa, justificando a 

intervenção e a necessidade de conversão do índio orientada pela providência divina, 

elemento presente nos discursos jesuítas nos séculos XVI e XVII (HANSEN, 1998: 361). 

Nóbrega, e os demais jesuítas, partem aqui da redefinição tridentina de traditio, 

aprovada em 08 de abril de 1548, e da tese da servidão natural, debatida em 1550. Estas 

definições, pautadas na concepção unificadora do cristianismo romano, partem da idéia de 

diferença e diversidade como semelhança distante do mesmo principio unificador e universal, 

que marca a causa primeira e final (HANSEN, 1998: 364), com a prática evangelizadora e 

educacional partindo de uma ética cristã que se fortalece no padroado: na concepção de que o 

reino de Portugal era tido como “corpo místico”, com a população se submetendo ao rei, cuja 

vontade fundamenta a ação educacional e catequética. Estava-se pondo em prática a doutrina 

pactum subjectium, em oposição a tese de que o poder dos reis decorre diretamente de Deus 

(HANSEN, 2000: 24-25). Segundo a escolástica, Deus concede o poder não diretamente, mas 

a partir de um pacto de sujeição, onde: “O povo todo, como um único corpo de vontades 

unificadas, ou seja, como um ‘único corpo místico’, aliena-se do poder e o transfere para a 

pessoa mística do rei, que é pessoa sagrada porque representativa da soberania popular 

(HANSEN, 2000: 25)”. A partir desta tese, tem-se que a educação deveria levar os indivíduos 

a uma integração harmoniosa como súditos do corpo político do Estado, havendo uma 

subordinação livre que, para ser alcançada, seria necessário primeiro transformar o homem, 

pela educação e pela evangelização. Esta transformação, presente no Ratio Studiorum, deveria 

dar conta das três faculdades que, como definida pela escolástica, define o ser humano: 

memória, vontade e inteligência, visando o bem comum (HANSEN, 2005: 19). 

A questão do bem comum era uma preocupação efetiva dos portugueses. Um exemplo 

foi o debate sobre o aumento dos impostos em Portugal, necessário para manter a guerra 
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contra Castela após a Restauração Portuguesa, o que motivou o Padre Antônio Vieira a pregar 

o Sermão de Santo Antonio, em 14 de setembro de 1642 (BOSI, 1992: 127). A proposta feita 

por Vieira seria a de distribuição de impostos entre a nobreza, o clero e o povo. A 

solidificação dos estratos sociais dificultava a aceitação de seu discurso, pois entendia-se que 

a posição social de cada indivíduo era determinada por Deus e, desta forma, não poderia ser 

modificada pelo homem (CIDADE, 1947: 59). Porém, o jesuíta pauta-se no discurso em torno 

do bem comum para defender a universalização dos impostos, suavizando assim a carga 

estabelecida sobre o povo. Desta forma, todos estariam contribuindo para o bem maior de 

Portugal, ou seja, sua conservação. Nas palavras de Vieira: “Bom era que nos igualássemos a 

todos; mas, como pode-se igualar extremos que têm a essência na mesma desigualdade? 

Quem compõe os três estados do reino é a desigualdade das pessoas. Pois, como se hão de 

igualar os três estados, se são estados porque são desiguais (VIEIRA, 1951: 17)2”? 

Para resolver tal questão, Vieira utiliza-se da alegoria “sal da terra” para denominar os 

portugueses, pois a grande propriedade do sal seria conservar, unindo os três elementos: fogo 

(eclesiástico), ar (nobreza) e água (povo) para conservar o quarto, a terra (VIEIRA, 1951)3, 

sendo que somente desta maneira e por este motivo seria possível compreender a união de 

algo tão desigual, como eram os três estados que compunham a sociedade lusitana. Tal 

questão levou autores como Alfredo Bosi a considerar o seu discurso como avançado, ao 

defender o concurso de todos para aliviar os únicos sacrificados. No entanto, o jesuíta parte do 

princípio escolástico do bem comum, além de não excluir o nobre de suas obrigações, 

demonstrando ser um homem de seu tempo. 

Ou seja, os temas jesuítas dos séculos XVI e XVII estão relacionados a neoescolástica, 

de caráter ético-jurídico, definindo os parâmetros sobre o certo e o errado e apresentando uma 

verdade universal, aliando-a a moral e a verdade. Neste sentido, a particularidade indígena 

seria absorvida pela universalidade do bem católico. 

Dentre as principais teses tridentinas de base tomista que fundamenta a ação jesuíta 

em relação aos índios está a teoria da justificação. A justificação, por sua vez, está 

intimamente vinculada ao debate em torno do pecado e da graça, sendo o pecado entendido 

como desobediência direta do indivíduo para com Deus, havendo justificação quando o 

pecador é reconduzido do pecado para a obediência. Este seria um elemento fundamental para 

a aceitação da conversão do índio, que poderia passar de uma situação de desobediência para 

obediência. 

                                                 
2  Sermão de Santo Antonio. 
3  Sermão de Santo Antonio. 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Neste sentido, quatro questões centrais podem ser levantadas: 1) a justificação é um 

discurso que faz sentido para aqueles que têm conhecimento da fé, e assim, entendimento do 

sentido do pecado. É nesse contexto que se entende tanto a elaboração de uma doutrina cristã 

voltada para os nativos quanto de teorias que aproximam a história indígena da européia, e 

assim, cristã; 2) a justificação deve ser entendida aliada a concepção da Luz Natural da Graça 

Inata; 3) a catequese e a educação, a partir do ratio studiorum, são elementos centrais no 

processo que garante ao nativo o conhecimento do pecado original e o conhecimento do mal. 

A educação era importante frente a necessidade de inserir o índio em uma “memória cristã da 

culpa original”, subordinando-o à civilização portuguesa (FARIA, 2009: 02). Ou seja, os 

nativos só poderiam escolher entre o bem e o mal se tivessem a noção do mal, sendo assim 

necessário inserir discursos e práticas maniqueístas na realidade indígena, em um processo de 

demonização da diferença; 4) o trato com a língua nativa, e assim com a oralidade, será a base 

da educação/evangelização, visando a conversão, tendo em vista que a falta de ser, presente 

nas línguas nativas, deveriam ser suplantada pela intervenção jesuíta (HANSEN, 2005: 16). 

A questão da Luz Natural da Graça Inata é fundamental na constituição de uma 

formulação pedagógica e catequética pautada na justificação, tendo em vista especialmente a 

necessidade de iluminar a mente dos gentios, tornando-os dispostos à conversão (FARIA, 

2009: 03). A conversão, por sua vez, seria garantida pela retórica, pois todo trabalho deveria 

ser focado na oralidade. Uma boa retórica deveria pautar-se nos preceitos, no estilo e na 

erudição, levando a conversão. 

Segundo o Padre Antônio Vieira, a retórica seria plenamente exercida somente se 

fosse dada um testemunho verdadeiro e exclusivo da palavra de Deus, sendo o pregador um 

elo entre o divino e o humano, dando aos escritos bíblicos um sentido histórico e 

preocupando-se com os desígnios da História Universal. O pregador, segundo o jesuíta, 

deveria causar um duplo conflito: entre o pregador e o ouvinte e entre o ouvinte e ele próprio, 

sendo que do conflito, instaurado a partir da intervenção divina através do orador surgiria a 

conversão. Esperava-se que o ouvinte questionasse suas posições frente às apresentadas pelo 

orador, sendo que a resolução dos conflitos vividos no momento da pregação seria dada 

exatamente pela superação dos antagonismos entre as ordens humanas e divinas, o que se 

denominava conversão (MAGALHÃES, 1999). 

Os nativos, apesar de dotados de potências anímicas, eram passíveis de ser conduzido 

ao conhecimento da verdade por meio da catequese graças a Luz Natural da Graça Inata, 

universal e presente em todos os seres humanos (NARITA, 2008: 03). Assim, as imagens do 

pensamento do índio seriam decorrentes da visão interior de sua alma (HANSEN, 2005: 30), 
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que deveria ser despertada pela retórica, provocando um arrependimento do índio “in foro 

externo”, sendo este resultado da reminiscência da luz do verbo divino aceso em sua alma, 

que se daria “in foro interno”, a partir da evangelização em língua tupi cristianizada, pois a 

luz da graça aconselharia o juízo e o livre arbítrio. 

O papel dos jesuítas seria possibilitar que o índio despertasse para a graça natural, o 

libertando e garantindo o arrependimento e a salvação. A visão indígena estaria encoberta 

pelo mal, e assim, distanciado do verdadeiro saber de onde nasce o pensamento e a memória, 

sendo fundamental a aproximação da verdade por meio da educação e da evangelização, ou 

seja, da retórica jesuíta (HANSEN, 2005: 31). Assim, a catequese, a educação e a língua 

devem ser entendidas como forma de despertar a luz da graça, que garantiria a livre escolha, o 

livre arbítrio e a liberdade, ou seja, a possibilidade de escolha do bem, pois, segundo as teses 

tomistas, quando se é ignorante do bem, não se é livre. 

A liberdade frente a iniciativa de Deus, que salva e justifica, é outra questão que 

marca a teoria da justificação: o livre-arbítrio é entendido como o homem colaborando para 

sua própria salvação. Este elemento nos leva a pelo menos três reflexões sobre a ação dos 

portugueses em geral, e dos jesuítas em particular, nos séculos XVI e XVII: 

1. a liberdade vai ser uma marca da legislação indígena brasileira até o século XIX; 

2. a lógica da conversão, entendida pelo Padre Antônio Vieira como um conflito entre a 

fala do pregador e o ouvinte e entre o ouvinte e ele mesmo, só é possível quando se 

entende o conceito tomista de liberdade; 

3. esta concepção de liberdade leva ao não entendimento de práticas nativas por parte 

dos jesuítas, como o Mito da Terra sem Mal e a Inconstância da Alma do Índio. 

De acordo com os jesuítas, pautados na teoria da justificação, do livre arbítrio e da luz 

natural da graça, o índio não conseguiria pensar segunda a ordem do catolicismo e da verdade 

eterna devido ao distanciamento que se tem do pecado original de Deus, devido aos maus 

costumes, sendo assim necessário o conhecimento da verdade e do pecado original para o 

reconhecimento do bem. No entanto, os nativos demonstravam ignorar a lei natural, a culpa 

do pecado original, o que se expressaria na língua e na falta de expressões e fonemas que 

possibilitassem tais definições, pois desconheciam os fonemas F, L e R (HANSEN, 2005: 18). 

Esta falta deveria ser suplementada e a memória das escrituras fornecidas, senão não haveria 

conversão. 

A memória é assim um dos focos da catequese, entendendo-se que o nativo, como 

todo ser humano, possuiria a presença de Deus na alma, sendo necessário apenas lembrá-lo: 

“Defendendo a versão católica oficial, os inacianos definem o índio como ser humano criado 
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por Deus e dotado de Luz Natural, mas concedem que é um homem desmemoriado da 

verdadeira lei, a Lei Eterna (HANSEN, 1998: 354)”. O papel dos jesuítas seria salvar a alma 

indígena, fornecendo a memória da justiça e do bem. Neste sentido, o índio não seria o outro, 

mas o mesmo da natureza humana teologicamente entendida, porém uma natureza humana 

disforme (HANSEN, 2005: 21). Ou seja, aceita-se o fato do índio possuir uma alma, mas esta 

é tida como “carência de bem”, sendo assim denominado de animal, bestial, selvagem e 

bárbaro (HANSEN, 1998: 351). 

A catequese é assim um elemento fundamental para o despertar da memória, aliada a 

língua tupi cristianizada e latinizada, e assim, capaz de revelar e despertar para a luz natural 

da graça. Tem-se aqui a construção de uma noção de igualdade, pois todos seriam possuidores 

da luz natural da graça, inspiradora das formas de organização social, e assim, de governo e 

subordinação. No entanto, no caso dos nativos, seria necessário primeiro despertar a graça, o 

que se daria pela evangelização, levando a distinção entre o bem e o mal, a medida que a 

memória do bem é revelada, eliminando os maus costumes e garantindo a constituição de uma 

nova realidade cristã e tridentina. 

 

Tomismo, Contra Reforma e Ação Jesuíta – Algumas Considerações 

 

Como visto, a ação jesuíta na América esteve pautada nos princípios da Contra 

Reforma, com base na escolástica, que fundamenta os dogmas da fé renascentistas (SOUSA, 

2009: 02). No entanto, este seria um momento próprio, com um contexto diferente do vivido 

por São Tomás de Aquino, marcado pela descoberta do novo mundo, pela pressão turca, pela 

reforma protestante e pela ascensão das monarquias absolutistas pluruconfessionais 

(COURINE, 1998: 295). Seria assim um tomismo moderno e adequado a realidade vivida 

pelos europeus dos séculos XVI e XVII. 

De acordo com o tomismo, o homem estaria apto a distinguir a verdade e a seguir a lei 

de Deus, fundamentada no conceito de Direito Natural, sendo que as leis humanas teriam sido 

criadas pelo homem a partir dos desígnios divinos. Desta forma, o poder temporal deveria agir 

de acordo com os interesses religiosos, representados pela Igreja. Além disso, parte-se do 

princípio de que toda a humanidade teria conhecimento dos desígnios divinos e, para 

identificá-los, seria necessário o auxílio de pessoas destinadas por Deus para esta tarefa. 

Apesar de possuírem conhecimento dos desígnios divinos, apenas alguns teriam acesso a 

palavra de Deus, afirmando e justificando a existência de uma Igreja Universal, visível e 
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jurisdicional, inspirada no espírito santo e hierarquizada, controlada pelo Papa, e a 

necessidade de seu intermédio para a salvação humana. 

Os tomistas e os defensores do direito natural consideravam que todos os seres 

humanos seriam possuidores de razão que lhes permite distinguir entre o certo e o errado, e 

que toda formação social seria puramente humana. Esta tese favorece a ação junto aos nativos 

do além-mar, abrindo possibilidade para a conversão ao admitir-se que o nativo americano 

também era um ser racional, e assim, poderiam distinguir entre o bem e o mal. Ou seja, os 

nativos não seriam maus por natureza, pois a natureza não seria má, mas o eram seus 

costumes, uma construção tipicamente humana, havendo a necessidade de lhes ensinassem os 

bons costumes e, se recusassem, seria lícito usar a força para fazê-los respeitar as leis naturais. 

 

Quinta Proposição: Se os bárbaros quisessem negar aos espanhóis as faculdades 
acima declaradas de direito dos povos, como o comércio e as outras coisas ditas, 
os espanhóis devem, primeiro com argumentos e conselhos, evitar o escândalo e 
mostrar por todos os meios que não vem para lhe fazer dano, mas que querem 
amigavelmente residir ali e percorrer suas províncias sem dano alguma para eles; 
e devem mostrar isto não só com palavras, mas com argumentos, como este: é 
próprio do sábio experimentar as coisas antes de dizê-las. Mas se, tendo dado 
razão de tudo, os bárbaros não quiserem consentir, recorrendo à violência, os 
espanhóis podem se defender e tomar todas as precauções que para sua segurança 
necessitem; porque é lícito rechaçar a força com a força. E não só isto, mas 
também, se de outro modo não estão seguros, construir fortificações e defesas; e se 
padecem injúria, podem com a autoridade do príncipe vingá-la com a guerra e 
levar adiante os demais direitos de guerra. 
Outro título pode ser invocado, a saber: a propagação da religião cristã. Em seu 
favor é a primeira conclusão: os cristãos têm direito de pregar e de anunciar o 
evangelho nas províncias dos bárbaros (VITÓRIA, 1992). 

 

Para Tomás de Aquino, o direito natural refere-se ao justo, cuja apreensão se dá antes 

de qualquer outra lei (COURINE, 1998: 296), pois a lei natural estaria vinculada a Lex 

Divina, uma razão divina que preside a ordenação do mundo. Ou seja, o direito das gentes não 

estaria sob o direito humano positivo, mas sob o direito natural, sendo que a lei humana seria 

derivada da lei natural, que é a primeira regra da razão. Com isto, tem-se uma adaptabilidade 

de Tomás de Aquino as diversas realidades (COURINE, 1998: 297), com a lei natural 

apresentando um modelo, uma “determinação”: o direito das gentes pressupõe que há 

vínculos com a lei natural, tornando-se direito humano enraizado às leis naturais, distinto do 

jus civile, direito positivo no sentido estrito. Ou seja, haveria um principio de humanidade a 

ser seguido, um direito natural que afeta todos os homens, e a partir deste é que serão 

organizadas as sociedades humanas. 

Esta tese favorece a “‘Releituras’ sobre os títulos legítimos pelos quais os Índios podiam ser 

sujeitos ao poder dos espanhóis”, de Francisco de Vitória, pois, ao garantir a universalização da 
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racionalidade humana, possibilita que o nativo americano seja inserido no direito natural, 

sendo necessário, no entanto, despertá-lo por meio da justificação, possível devido a Luz 

Natural da Graça Inata, também presente em todos os homens, e levada a cabo por meio da 

ação evangelizadora jesuíta e pelos princípios educacionais presentes no Ratio Studiorum. 

Além disso, o tomismo garante a percepção de liberdade e soberania das nações indígenas, à 

medida que o direito das gentes, intermediário entre lei natural e direito positivo, deve ser 

entendido como específico para cada cidade ou reino, (COURINE, 1998: 297), garantindo que 

cada localidade tenha o seu direito civil próprio, adaptado da lei natural. Este elemento estará 

presente na legislação indígena brasileira (PERRONE-MOISÉS, 1992.) e no discurso sobre o 

nativo por parte dos jesuítas, que partem de um princípio racionalista e culturalista, além de 

aceitarem a soberania das nações indígenas, em um discurso elaborado visando a 

incorporação das nações ao império cristão, ou seja, ao Vaticano. Seria assim uma autonomia 

subordinada, pautada na concepção de lei natural. 

Uma das conseqüências deste modelo será a demonização da religiosidade e da cultura 

indígena pois, ao entender o cristianismo romano como a única religião verdadeira, todas as 

demais passam a ser entendidas como produto do mal ou da ignorância, ignorância esta que 

seria suplantada pela ação evangelizadora e educacional jesuíta. Se a construção social era 

considerada humana, o fato de não conhecerem Deus era devido a ignorância, sendo 

fundamental o fato de Deus ter colocado os portugueses em contato com os índios visando a 

pregação sendo que, aquele que se opusesse a ação jesuíta, seria considerado inimigo. 

Têm-se uma imagem aparentemente negativa, com o nativo sendo caracterizado como 

bárbaro, boçal e preguiçoso. No entanto, os maus-costumes poderiam ser extirpado com a 

atuação da Igreja, sendo que a conversão pressupunha a adoção de hábitos e estilos de vida 

européia. Considera-se o fato de que o indivíduo poderia aprender a palavra de Deus, a 

diferença entre o certo e o errado, por meio do livre-arbítrio, da razão, sendo de fundamental 

importância o processo de evangelização. Os Jesuítas aceitam a diversidade cultural e a 

entendem como parte do processo histórico, pautando no direito natural, diferente, por 

exemplo, dos calvinistas, que não poderiam considerar a evangelização indígena pois, senão, 

teriam que aceitar os preceitos tomistas tridentinos, ou seja, seria necessário considerar o 

direito natural, a justificação, a revelação e a graça o que, para os protestantes, o pagão não 

possuía. 
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Negros Dahomeyans em exibição. Espetáculo e ciência na Exposição Universal de 
Chicago (1893). 

 

                                     Sandra Sofia Machado Koutsoukos* 

 

 

Resumo: Este artigo apresenta os Dahomeyans exibidos como entretenimento, curiosidade e 
objeto de estudo científico, durante a Exposição Universal de Chicago de 1893. Naquele 
momento, classificados como fazendo parte do início da escala evolutiva humana, os 
Dahomeyans foram exibidos junto a outros povos negros, a índios e a pessoas com 
características consideradas “bizarras” (freaks). Tais exibições, a princípio, vinham 
supostamente cumprir a função de informar e suscitar o respeito por aquele “outro”, mas 
terminavam por incutir mais sentimentos de superioridade no branco de ascendência européia, 
ajudando a reafirmar teorias racistas então em voga e, assim sendo, “justificando” e 
“desculpando” o crescente imperialismo. 
 
Palavras-chave:  Exposição Universal de Chicago, 1893; Dahomeyans; fotos de pessoas 
exibidas. 
 
 
Title: Exhibiting Dahomeyans: the show of science in the Chicago Columbian Exposition 
(1893).  
 
Abstract:  This article deals with the exhibition of Dahomeyans for the entertainment, 
curiosity and study of the public attending the Chicago Columbian Exposition of 1893. At 
that time Dahomeyans were thought to represent the beginning of the evolution of 
humankind. They were exhibited side by side with other African peoples, native Americans 
and several persons considered ‘freaks’. These shows intended to convey information and 
provoke respect for other peoples; however, they ended up strengthening the alleged 
superiority that whites of European descent felt vis-à-vis other cultures. As it turned out, the 
exhibits helped to forward racist ideologies and provide a justification for imperialist policies.  
 
Keywords: Chicago Columbian Exposition, 1893; Dahomeyans; photographies of people 
exhibited. 
 
                                                                          * 

 

A exibição de pessoas nas exposições do século XIX ao XX. 

 

 

As exibições do que era classificado na chave do “exótico”, ou mesmo “bizarro”, 

haviam tomado vulto desde fins do século XVIII, principalmente em coleções particulares e 
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em circos. Nas grandes exposições universais, que passaram a ser organizadas a partir de 

1851 (quando se deu a primeira, em Londres), eram exibidos os ícones do progresso de cada 

país participante, sua indústria, tecnologia, ciência, arte e civilização, ao lado de culturas e 

pessoas consideradas “bizarras”, “exóticas” e/ou “primitivas”, a título de exemplo: 

defeituosos de nascença, anões, pessoas com hirsutismo, pigmeus, aborígines africanos e 

australianos, pessoas de tribos que supostamente ainda praticavam a antropofagia como ritual 

de dominação de outras tribos, tribos que possuíam outros hábitos culinários chamados 

“exóticos”, tribos e culturas de diferentes lugares, etc. Era tênue a fronteira entre o que era 

considerado exato (científico) e exótico (curioso); assim como era tênue a fronteira entre o 

que era considerado exótico e bizarro (grotesco). O que se fazia era selecionar, colecionar, 

exibir, analisar, medir, classificar, retratar, descrever, controlar e arquivar os “outros” e a sua 

imagem (CORBEY, 1993). O pesquisador Raymond Corbey ressaltou: 

 
As pessoas exibidas tinham que ficar em um espaço precisamente delimitado na 
exposição, o qual representava o seu mundo. A linha que separava esse mundo do 
mundo  das pessoas que as visitavam e inspecionavam, que  separava primitivismo de 
civilização, natureza de cultura, tinha que ser respeitada  incondicionalmente.  
Qualquer sinal de aculturação era reprimido, enquanto os nativos estivessem em  
exibição (CORBEY, 1993:344). 

 

Nas feiras eram reproduzidos em menor escala os habitats dos povos a serem exibidos, 

os quais ali viviam por meses, enquanto durasse o evento. Muitas daquelas pessoas vinham de 

locais distantes e, tiradas de seu habitat natural, em contato com climas e doenças diferentes, 

com o cansaço de serem exibidas nas exposições e com o fato de estarem longe de suas casas 

e dos seus, além de, obviamente, nunca instalados em condições ideais, adoeciam e morriam 

durante os meses das feiras. Tal fato, inclusive, já era sabido e até mesmo esperado pelos 

numerosos organizadores dos eventos. Eram expostos, fotografados, comparados, em troca de 

parco pagamento e, muitas vezes, nem sobreviviam. Sua presença ao vivo e seus retratos eram 

explorados para estudos, curiosidade e diversão. Seus cadáveres eram disputados por escolas 

de medicina, museus e coleções.  

As exibições traziam consigo o discurso da educação e respeito por aqueles “outros” e 

suas culturas, mas tinham a ver com o intuito de dar crédito e legitimar teorias racistas em 

voga desde fins do século XVIII, as quais exploravam escalas evolutivas e colocavam índios, 

negros, mestiços, “exóticos” e “bizarros” em geral no início da linha de evolução. Como 

curiosidade e sentimento de superioridade caminhavam lado a lado, para o público que 

freqüentava as feiras, com toda aquela diversidade e alteridade em contraste, a ida aos eventos 

era um interessante meio de entretenimento, informação e auto-afirmação. Definir a 
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identidade do “outro” ajudava a delinear a própria identidade. Por fim, a exploração do “mito 

do selvagem”, do “primitivo”, através daqueles zôos humanos, daria realidade ao discurso 

racial do período e ajudaria a justificar e a desculpar o imperialismo do branco de 

ascendência européia sobre os demais povos e culturas. 

 

O retrato do “outro”. 

 

A fotografia era encarada como consumismo, colecionismo, modismo, mas também 

como uma possibilidade de representação de si e do outro, devido ao crédito logo dado ao 

meio como traçado da realidade. Dessa forma, a fotografia viera auxiliar diversas áreas de 

estudo e pesquisa, como uma forma de torná-las visíveis, dar-lhes as evidências necessárias. 

Como meio “fiel” de representação, logo foi explorada pela arqueologia, pela medicina, pela 

criminalística, pela antropologia, e etc. A exploração antropométrica através da fotografia 

iniciara-se no fim da década de 1840, sob a forma do daguerreótipo.  

O novo meio informava, detalhava, reafirmava, podia ajudar a contestar, ou mesmo a 

“destruir” argumentos, ou ainda a “prová-los”. Se, por um lado, a câmera registrava uma 

determinada cena (ou um detalhe de uma cena) que não se desejava que fosse perdida, por 

outro lado, ela isolava os sujeitos, dando margem a novas interpretações da parte do 

observador. Para os antropólogos, aquela seria uma forma mais dinâmica de registrar as 

diferentes culturas (seus habitantes e hábitos) antes que elas “se extinguissem”. Tais registros 

foram feitos tanto nas grandes feiras universais, quanto em expedições organizadas às 

diversas regiões do planeta. Já os fotógrafos viajantes tinham a intenção de satisfazer o 

crescente gosto do público pelo comércio de “bens exóticos” no período; dessa forma, muitas 

fotos foram parar nas mãos de curiosos e enviadas a amigos distantes na forma de postais, ou 

adicionadas a outros objetos dos gabinetes de curiosidades dos adeptos do colecionismo. 

Vários daqueles registros, no entanto, foram usados como base de dados, material para 

sustentação das teorias racistas em questão. 

Alguns autores argumentaram que o constrangimento causado pela situação de ser 

fotografado, com a pose orquestrada pelo fotógrafo, mostra as pessoas posando apenas como 

modelos, sem poder de participação ou intervenção. No entanto, foi apenas quando os 

colonizados começaram a ser desenhados, pintados e, sobretudo, fotografados que a sua 

capacidade de resistência foi notada, que a eles também foi dada a oportunidade de auto-

representação. Em tais fotos, percebemos diferentes níveis de participação, pois o nível de 

participação irá depender do tipo de registro (um retrato com um grande grupo em estúdio ou 
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ao ar livre, ou um retrato individual, de corpo inteiro ou de busto), do modelo, de sua 

capacidade de se mostrar, mas também do fotógrafo. Dependendo do fotógrafo que registrava 

a cena, e dependendo da finalidade já definida que o registro teria (um trabalho a ser vendido 

como souvenir, ou um trabalho a ser usado como base de dados para estudos), aquele poderia 

permitir, facilitar, estimular, ou mesmo tentar limitar ao modelo a sua habilidade de se 

comunicar, de participar como co-autor do (seu) retrato (KOUTSOUKOS, 2006). 

Nas fotos de cada grupo exibido eram explorados itens de sua cultura e características 

físicas, mas de uma forma que atestaria e daria as evidências necessárias do que se 

denominava como “primitivismo” daqueles grupos. Enquanto olhadas como documentos 

históricos, podemos tentar perceber as estratégias e os níveis de participação de cada sujeito 

na produção daqueles que também poderiam ser considerados retratos pessoais. Apresento 

aqui os negros Dahomeyans exibidos na Exposição Universal de Chicago de 1893 (Chicago 

Columbian Exposition, EUA). 

 

 

Estudo de caso: Os negros Dahomeyans exibidos na Exposição Universal de Chicago de 

1893. 

 

Entre maio e outubro de 1893, na cidade de Chicago (EUA), aconteceu a Exposição 

Universal conhecida como Columbian Exposition, que celebrou os 400 anos da descoberta da 

América por Colombo. O campo da feira foi dividido em dois, bem distintos: a cidade branca 

(The White City) e a Midway Plaisance. Na cidade branca estavam situados os numerosos 

prédios brancos suntuosos e reluzentes que abrigavam exibições dos diversos países ditos 

civilizados e expunham seus avanços em tecnologia, indústria, ciências e artes. Na Midway, 

construída como um apêndice da grande feira, eram exibidos os “outros”. As atrações da 

Midway, com seus estereótipos raciais e culturais ressaltados,1 serviam a propósitos 

educacionais e científicos – como exemplos de diferentes níveis de civilização, que iria do 

quase civilizado ao selvagem –, e como entretenimento para o público, que ali consumia 

comidas e bebidas típicas de outras culturas, assistia a shows de dançarinas exóticas (egípcias, 

árabes e argelinas), shows de freaks (grotescos – pessoas com deficiências ou particularidades 

especiais, exibidas como se estivessem em pequenos circos), apresentações de habilidade com 

                                                 
1  Os displays da feira de Chicago foram organizados pelo antropólogo Franz Boas. Sobre o assunto: COLE, Josh, 

“Cultural and racial stereotypes on the Midway”, no site http://www.eiu.edu/~historia/archives/2007/cole.pdf,  p. 
12,  acessado em dezembro de 2007. 
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o laço, o chicote e os cães de esquimós (vestidos a caráter, com suas peles, nos meses mais 

quentes de Chicago), observavam árabes passeando com seus camelos, entre outras várias 

atrações. Por fim, o público se deparava com uma pequena vila formada por casinhas 

construídas com madeira tosca, bambus e palha e com um povo típico africano – os 

Dahomeyans (Imagem 1 – originais da região atualmente ocupada por Togo e Benin), 

relegados à Midway, local de comidas, lanches e diversão; relegados ao status de 

“curiosidades” na zona de entretenimento. Vejamos:   

 
Como se fosse para envergonhar o negro, os Dahomeyans estão aqui também para 
exibir o negro como selvagem repulsivo... A degradação que a vila Dahomeyan trouxe 
para a sua própria raça se expandiu para degradar todas as pessoas de cor 
(DOUGLASS em RYDELL, 1999:7-16).  

      

O comentário acima foi escrito pelo ex-escravo e líder negro afro-americano, 

Frederick Douglass. O texto do líder negro mostra a revolta e o sentimento de injustiça racial 

e cultural sentido pelos afro-americanos quando exibições daquele tipo eram organizadas. 

Pessoas de sua mesma raça, com a pele tão escura quanto a deles, eram exibidas como se 

fizessem parte do início de uma imaginária linha de evolução humana (MAXWELL, 

1999:20). A cidade branca e a Midway, em contraste diante do espectador/visitante, 

“dramatizava” a linha de evolução humana, que iria do branco superior ao negro selvagem 

primitivo.2 Ali era encenado o Darwinismo social, uma “adaptação” racista da teoria 

evolucionista de Charles Darwin (exposta em A origem das espécies, de 1859). As 

interpretações que cientistas e pensadores faziam das teorias darwinistas de mutação e seleção 

natural davam suporte para que se seguisse com os crescentes interesses imperialistas, 

afirmando que as raças não haviam evoluído de forma diferente (de acordo com 

circunstâncias e material genético, como afirmava Darwin), mas que se encontravam num 

estágio inferior de desenvolvimento; dessa forma, defendendo que para aquelas sociedades 

“primitivas” não haveria possibilidade de desenvolvimento, a não ser que fossem resgatadas 

pelas sociedades mais desenvolvidas. Segundo observou Anne Maxwell, o público que 

comparecia às feiras era levado a entender a divisão do mundo em duas categorias: os que 

eram brancos, bonitos e destinados a sobreviver, e os que eram coloridos, feios e destinados a 

                                                 
2  Stephen Jay Gould explicou que, naquele momento, na escala de evolução, os indígenas foram colocados abaixo 

dos brancos, e os negros abaixo de todos. Gould acrescentou que havia, à época, dois grupos de pensadores que 
sustentavam a teoria da inferioridade dos negros: os hard-liners (literalmente, os “linha-dura”) e os soft-liners (os 
moderados). Os primeiros usavam o suposto status biológico inferior dos negros para justificar escravidão e 
colonização; os segundos “aceitavam” que os negros eram inferiores, mas ressaltavam que o direito de um grupo à 
liberdade não dependia de seu nível de inteligência. GOULD, Stephen Jay, The mismeasure of man. Nova York, 
Norton, 1996, pp. 30-35. 
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desaparecer (MAXWELL, 1999:82). Entretanto, nas feiras, o evolucionismo tinha que ser 

apresentado de forma que prendesse o interesse do público, que o entretivesse e não o 

aborrecesse com muita abstração científica; daí, a importância da diversidade de atrações 

exibidas na Midway, com shows de dançarinas exóticas, comidas típicas, e etc.  

 

    Imagem 13 

 

Os Dahomeyans já haviam sido exibidos em 1889, na exposição universal que aconteceu 

em Paris. Anne Maxwell esclareceu que os Dahomeyans pareceram, no ano de 1889, 

particularmente “patéticos” à audiência da feira. Sua semi-nudez e seu estado “primitivo” fez 

com que a conquista de seu território parecesse inevitável, “explicando” porquê aquele povo 

precisava ser resgatado. Em 1890, a resistência dos Dahomeyans perante as tropas francesas 

estacionadas na África transformou os “coitados” Dahomeyans em “selvagens sedentos por 

sangue”, para a opinião pública ocidentalizada. Assim, na imagem divulgada, o povo Dahomeyan 

passou de “coitadinho primitivo” para “selvagem sanguinário”. Em 1893, já conquistados, a 

imagem explorada passou a ser a força física daquele povo e, novamente, o seu “primitivismo” e 

“selvageria” (MAXWELL, 1999:20). 

Conhecidos por sua antiga prática antropofágica, os Dahomeyans foram colocados na 

Midway de Chicago como o povo mais selvagem e primitivo existente. Em contraste com o 

resto da feira, mesmo com várias das outras atrações da própria Midway, ficava evidente a 

humilhação à qual aquele grupo estava exposto. Porém, o fato é que tais exibições, chamadas 

de sideshows, eram o chamariz essencial para atrair o grande público para as exposições. As 

pessoas não queriam mais apenas ouvir falar e ler sobre locais e pessoas “exóticas” e hábitos 

diferentes, queriam poder ver tudo isso ao vivo. Era a curiosidade pelo “outro” o que mais as 

atraía às feiras. Consta que o exotismo comercializado dos sideshows dava um lucro 

                                                 
3   Imagem 1 – Foto de C. D. Arnold (fotógrafo oficial da Exposição Universal de Chicago de 1893); reproduzida 

do acervo da Special Collections and Preservation Division da Chicago Public Library, Chicago, IL, EUA. 
Volume III, # 95. 
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extraordinário e, no caso da feira de Chicago, ajudou em muito a salvar da bancarrota os 

investimentos feitos na montagem da exposição como um todo (RYDELL, FINDLING, 

PELLE, 2000:38-39). Vinte e oito milhões de pessoas compareceram à Exposição de Chicago 

durante os seis meses nos quais durou a feira. 

 No entanto, da mesma forma como eram olhadas, as pessoas exibidas nos sideshows  

também olhavam o outro. Olhavam aquele “outro” branco, vestido com roupas ocidentalizadas, 

muitas vezes de situação social abastada. Depois de algum tempo apresentando suas danças 

típicas, música, linguagem e habilidades com instrumentos de caça, sendo expostos, fotografados, 

apontados, olhados com espanto e até horror, os Dahomeyans se cansaram do lugar de “povo 

mais primitivo” em exibição. Um dia, a feira foi aberta e os Dahomeyans haviam colocado uma 

placa na frente da sua vila, pedindo educadamente ao público que parasse de fazer perguntas 

sobre canibalismo, pois tais perguntas os aborreciam (MAXWELL, 1999:80-81).  

  

   Imagem 2 

 

 

   Imagem 3 

 

 

As imagens da feira de Chicago, divididas em vistas geral das construções, vistas com 

espectadores passeando, vistas de aspectos particulares das vilas etnográficas e poses de 
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estúdio, foram montadas em álbuns (que acabaram enviados para algumas Instituições) e, 

sobretudo, vendidas por unidade ao público, a título de souvenir. Na imagem 2 temos um 

grupo de guerreiros Dahomeyans posando vestidos com suas roupas do dia-a-dia, no campo 

da feira em frente à suas cabanas.4 Na imagem 3, o grupo posou em estúdio.5 Nessa foto, são 

apresentadas a indumentária (alguns com peles de animais e torços nus) e os instrumentos 

rudimentares de caça e confronto. As encenações de destreza com os instrumentos, e os gritos 

e chamados de guerra, eram apresentados ao público em horários determinados. A pose foi 

orquestrada pelo fotógrafo e mantida até que ele fizesse o registro. Notar as mulheres 

Dahomeyans, que eram também vistas como verdadeiras amazonas no imaginário do branco 

ocidental: fortes, corajosas e guerreiras, mesmo quando prenhes.   

 

Ícones à posteridade. 

 

O enquadramento e o registro da imagem do outro é uma forma de delinear a própria 

identidade. As exibições deram permissão aos povos que as organizavam, ou que a elas 

compareciam, a se sentirem culturalmente superiores – a hegemonia cultural do branco, fosse 

ele da classe mais abastada, ou da menos favorecida. Tal sentimento ajudou a legitimar a 

violência/exploração racial e o imperialismo. O público que comparecia às exposições 

identificava os povos exibidos como primitivos e passíveis de conquista pelo branco ocidental 

civilizado; como se aquelas raças ditas “inferiores” tivessem apenas a ganhar com a 

conquista, em termos de cultura, religião, indústria, tecnologia e ciências. Num período no 

qual poucas pessoas viajavam, as exibições e suas imagens ganharam o status de evidências 

do que acontecia nas regiões mais distantes e “exóticas”. Para os expositores, tais exibições 

eram uma máquina de fazer dinheiro, montadas com o aval das autoridades locais, com o 

apoio de cientistas e estudiosos, e com o bom atendimento do público (BOGDAN, 1988:177). 

Aos organizadores das feiras, aos cientistas, aos homens de letras e ao público não ocorreu 

(ou sim?) que, ali, o ato selvagem era praticado por eles, que expunham o outro, o mediam, 

classificavam, apontavam, olhavam, colecionavam. No início, as exibições de gente ajudaram 

a sustentar a instituição da escravidão e o imperialismo. Mais tarde, continuaram sustentando 

atitudes racistas de exclusão, injustiças e tratamentos desiguais dos povos não-brancos.  

                                                 
4  Imagem 2 – Foto de C. D. Arnold; reproduzida do acervo da Special Collections and Preservation Division da 

Chicago Public Library, Chicago, IL, EUA. Vol.3, #96. 
5  Imagem 3 – Foto de C. D. Arnold, Chicago, 1893; reproduzida do acervo da Special Collections and Preservation 

Division da Chicago Public Library, Chicago, IL, EUA. Vol. 10, #70.  
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Os grupos selecionados, exibidos e retratados eram escolhidos com cuidado, e todos 

representavam, através do ressaltado “primitivismo”, alguma espécie de medo ou tabu 

ocidental. Os Dahomeyans eram os temidos antropófagos, os selvagens sanguinários, 

representados empunhando suas armas de combate.   Mesmo lidando com estereótipos 

coloniais, muitos fotógrafos produziram registros nos quais os colonizados se mostram, 

exibem sua força de resistência, se dão a ver e posam não apenas como modelos, mas como 

agentes participantes das (suas) fotos, expondo suas particularidades físicas, sua cultura, sua 

dignidade, sua identidade e (por quê não dizer?) uma parte da sua história. É interessante 

pensar que das pessoas que tiraram aquelas fotos, e das outras que olharam aquelas pessoas 

enquanto exibidas nas suas “vitrines vivas”, não temos fotos. Porém, graças também a elas, as 

imagens das pessoas exibidas chegaram até nós, mais uma vez “exibindo-as” à curiosidade e 

ao estudo, mas também dando-lhes o merecido status de ícones à posteridade. 
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Marimbondos: política e estado no Brasil do século XIX 
 

Renata Franco Saavedra 
Resumo:  
O presente trabalho faz uma reflexão acerca da revolta popular citada em seu título, 
explorando o lugar do estado e do direito no imaginário dos revoltosos, cujas ações 
ressignificam papéis estatais. A Guerra dos Marimbondos foi uma revolta popular ocorrida 
em 1852, em reação a decretos que instituiriam o registro formal da população brasileira. Os 
revoltosos – concentrados na província de Pernambuco – pautaram-se pelo boato de que tais 
decretos seriam apenas um pretexto do governo, já que o objetivo real do Estado seria a 
escravização dos homens livres e pobres.  
Palavras-chave: revolta popular; sujeitos políticos; cidadania. 
 
Abstract: 
The text promotes a reflexion about the popular revolt “Guerra dos Marimbondos”, exploring 
the place of the state and the Law in the rebels’ imaginary – and their actions, that transform 
the meaning of state’s roles. The ‘Guerra dos Marimbondos’ was a popular revolt that ocurred 
in 1852, reacting to decrees that would establish the formal/civil register of the brazilian 
population. The “marimbondos” – concentred in Pernambuco – led themselves by the rumor 
that the decrees would be a subterfuge: the government’s objective would be to enslave the 
poor and free men. 
Key-words: popular revolt; politic agents; citizenship. 
 

 

 

 

A Guerra dos Marimbondos foi uma revolta popular ocorrida em 1852, em reação a 

dois decretos que instituiriam o registro formal da população brasileira: o Regulamento do 

Registro de Nascimentos e Óbitos e a Lei do Censo. Os revoltosos – concentrados na 

província de Pernambuco – pautaram-se pelo boato de que tais decretos seriam apenas um 

pretexto do governo, já que o objetivo real do Estado seria a escravização dos homens livres e 

pobres.   

Tomando a Guerra dos Marimbondos como ponto de partida para uma reflexão acerca 

da dinâmica política-sociedade no Brasil oitocentista, podemos abordar diversas questões: a(s) 

cidadania(s) e suas formas de exercício, discutindo-a(s) sobretudo como objeto de disputa; a 

instabilidade da escravidão enquanto instituição e prática; o processo de secularização, 

consolidação dos estados e positivação do direito (em que se inserem as estatísticas e 

recenseamentos, como suporte administrativo) em que se localiza o Brasil oitocentista; e a 

discussão, inspirada em Thompson, das diferentes esferas do direito e suas funções como 

mediador cultural. 

                                                 
  Mestranda do Programa de Pós-Graduação em História das Instituições (PPGH/ UNIRIO). 
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A revolta que me serve de tema evidencia que a cidadania, ferramenta de ação e 

representação política, deve ser concebida de maneira ampla, incluindo todas as modalidades 

possíveis de relação entre os cidadãos, de um lado, e o governo e as instituições do Estado, de 

outro. Ser cidadão no Brasil no século XIX poderia ser justamente opor-se à cidadania 

prevista constitucionalmente. Nesse sentido, formas não-oficiais de participação social, que 

dialogam com o Estado sem se sujeitarem necessariamente aos seus princípios, devem ser 

englobadas nos estudos sobre a cidadania.  

Esses embates acerca da(s) cidadania(s) que habitava(m) a sociedade política brasileira 

têm várias interseções com a concomitante crise da escravidão. Num momento em que 

ocorriam as chamadas ações de liberdade e ações de escravidão, em que denúncias de 

escravidão ilegal eram comuns, cidadania e liberdade foram eixos centrais do pensamento 

social.  

Tais processos se dão à luz de uma demanda racionalizadora do Estado, que busca se 

firmar enquanto instância ativa no cotidiano da população e nem sempre é bem recebido, 

colocando em jogo diferentes concepções de esferas pública e privada, de sociedade, governo 

e política. Nesse sentido, o direito se apresenta aí como locus de disputa: o estudo de 

episódios que envolvem resistência ao jurídico, como a Guerra dos Marimbondos, deve passar 

longe de maniqueísmos ingênuos que concebem o direito como máscara das camadas 

dominantes ou como instrumento de opressão. O direito do século XIX reflete em muito as 

tensões e diálogos acerca do papel do estado, do espaço da tradição, das funções sociais do 

próprio direito. O cientista social precisa operar uma desvinculação direito-Estado, 

substituindo-a pela associação direito-sociedade.  

Destaca-se como ferramenta de expressão e afirmação das camadas populares no 

episódio que examino o boato, que gera a revolta. É preciso discorrer, então, sobre os 

significados de um boato versar sobre determinada lei, propondo uma historicização do boato 

que o encare como uma construção coletiva em que se põem em jogo pautas culturais. Antes 

de descartar o boato como objeto de análise, é preciso perguntar: para quem ele faz sentido, 

onde está sua plausibilidade? Quais os sentidos que ele pode ter? O que ele nos diz sobre 

quem o anuncia? Estudar a História também deve ser identificar diferentes regimes de 

verossimilhança. 

Abrindo mão de análises dicotômicas que enxergam o devir histórico-social entre 

rupturas e conservações, os marimbondos nos convidam a investigar o diálogo Estado-

sociedade no Brasil do século XIX, aprofundando a análise da revolta e contextualizando-a 

em meio a outros movimentos coletivos anti-ação do Estado da época, como o Quebra-Quilos. 
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Tal análise não deve perder de vista que os decretos motivadores da revolta se inserem num 

conjunto de reformas que visavam a efetivação da centralização e a organização da 

administração pública, em meio à reforma da Guarda Nacional, o fim do tráfico negreiro, a 

Lei de Terras, e mais uma série de regulamentações que compunham a modernização 

conservadora dos saquaremas, que “se apresentavam como os propositores de um Império 

centralizado e dotado de um Poder Executivo forte para preservar a ordem” (MATTOS, 1987: 

169).  

A análise das fontes sobre a Guerra dos Marimbondos, em sua maioria relatórios 

provinciais e ministeriais, mostra que os revoltosos acreditavam que tais decretos tinham 

como real objetivo a escravização dos pobres livres, já que tal preocupação com o controle 

estatístico da população imperial manifestou-se logo após entrar em vigor a lei Eusébio de 

Queiroz, que determinava o fim do tráfico atlântico de escravos. O medo dos revoltosos é, 

geralmente, tachado de ignorância pelas autoridades, que, no entanto, acabam tendo que se 

render às reivindicações dos sublevados e abrem mão das novas medidas de registro civil. 

Tais pensamentos expressaram-se pela irredutível recusa a aceitar a aplicação do 

Regulamento de Nascimentos e Óbitos e a Lei do Censo, programados para entrar em vigor a 

partir de 1° de janeiro de 1852. Embora tenha havido agitações nas províncias da Paraíba, 

Alagoas, Ceará, Sergipe e Minas Gerais, a reação teve maior expressividade em Pernambuco, 

partindo da vila de Pau d’Alho. Aproximando-se janeiro, mulheres, homens e meninos 

armados cercaram a igreja matriz da vila, rasgando os editais fixados que anunciavam as 

novas medidas. 

Esse foi um padrão de comportamento em diversas localidades, seguido de ataques a 

engenhos e alguns confrontos com a força pública. A radicalidade dos movimentos exprimia 

uma preocupação séria: no novo sistema de registro, pelo qual os responsáveis seriam os 

juízes de paz, não haveria mais a separação pelos livros de escravos e livres – a prática 

tradicional operava com volumes distintos dos livros eclesiásticos. “Em época de crise de 

mão-de-obra, de fim do tráfico de escravos, ser registrado como negro era visto como 

altamente arriscado” (OLIVEIRA, 2005: 121), e os revoltosos já previam seu deslocamento 

interprovincial1. 

Tendo como grande destaque os trabalhos de Guillermo Palacios, em especial o artigo 

“A Guerra dos Marimbondos: uma revolta camponesa no Brasil escravista (Pernambuco, 

                                                 
1  “O que o governo imperial com o registo de nascimentos e óbitos queria era a escravisação dos filhos do 

norte”; MELO, Mário. “Guerra dos Maribondos”. Revista do Instituto Archeologico, Histórico e 
Geográfico Pernambucano (RIHAP), n°22, 1920, pp.38-47, p. 39. 
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1851-1852)”, que suscitou debate com Maria Luiza Ferreira, Hebe Mattos e Mônica Dantas2, 

e o livro “Campesinato e escravidão no Brasil”, a historiografia sobre a Guerra dos 

Marimbondos ressente-se de uma maior ênfase no espaço e no papel social dos sublevados e a 

expressividade de suas manifestações.  

Insisto, nesse sentido, na pertinência de se escrutinar o boato de escravização que 

parece guiar os revoltosos. Acredito que, para o historiador, o boato pode falar em vez de 

omitir, sendo um elemento esclarecedor. Dessa perspectiva, não interessa desqualificar os 

fenômenos ligados aos boatos e rumores (mitos, lendas, fofocas, etc.) ou buscar meios para 

controlá-los, e sim elaborar um olhar investigativo dos processos culturais em que os mesmos 

se inserem.  

Mais do que um conjunto de inverdades que são veiculadas alheias às notícias 

legitimadas, o boato, como elemento constitutivo da sociedade, está imerso nas redes sociais, 

inserido em canais de informação em que a dicotomia notícia X rumor não procede. Um 

estudo do boato analisa, principalmente, relações de poder, pois são elas que outorgam 

legitimidade aos discursos e aos atores que os produzem, definindo-os como verdadeiros ou 

não. 

É preciso operar uma historicização do boato que esmiúce sua dimensão histórico-

cultural. Assim, o foco primeiro do historiador do boato não deve ser a deformação da 

informação, mas a produção da mesma. Como mostra Zires, na análise do processo de 

disseminação de uma informação, é primordial “alejarse de la problemática de lo verdadero, 

de lo falso y de la objetividad, para poder indagar en el régimen de producción de aquello que 

es posible pensar y formular en un momento histórico determinado” (ZIRES, 1995: 156). 

 

 

Marimbondos: sujeitos políticos 

  

 Medidas como o Regulamento do Registro de Nascimentos e Óbitos e a Lei do Censo, 

tomados como ‘lei do cativeiro’ ao mesmo tempo em que se constituíam em “aspectos 

essenciais da construção dos poderes do Estado” (COSTA, 2005: 1); as definições territoriais, 

os sistemas de medição e contagem, a fiscalidade e os recenseamentos se colocam como 

espaço de disputa em que se negociavam identidades e ações políticas no contexto de 

construção de uma unidade nacional. 

                                                 
2  Fórum, Almanack brasiliense n.03, maio de 2006. 
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Cabe avaliar a Guerra dos Marimbondos como manifestação política, buscando 

determinar sua expressividade na luta pela cidadania no período em tela – pois, como dito, a 

cidadania entremeia-se nos acontecimentos de que trato como objeto de disputa e com 

variações semânticas por vezes paradoxais. A análise em questão mostra-se interessante para 

que entendamos a posição das elites diante das revoltas populares e o sentimento dos setores 

pobres diante dos grandes movimentos de mudança que se desenhavam com a crise do 

trabalho escravo e marcaram o século XIX, desvendando identidades políticas coexistentes e 

conflituosas.  

Assim, o estudo pretendido enfoca os sujeitos sociais que compõem o episódio 

analisado sobretudo como sujeitos políticos, que negociam poderes e direcionamentos 

coletivos, assim como a sociedade em que se inserem como um espaço de diferentes projetos 

e ações políticas. Nesse sentido, o olhar lançado aos "marimbondos" e aos contextos que os 

enredam deve buscar reconhecer o conjunto de normas que rege e constrói essa sociedade 

política. 

A experiência dos revoltosos evidencia conflitos entre projetos de Estado diversos que 

se colocavam sobre outras instituições já firmadas, tais como o direito costumeiro, a Igreja ou 

mesmo identidades locais consolidadas – estruturas sociais e de poder que organizavam a vida 

social e desenhavam esferas públicas e privadas de maneiras específicas.  

O fato de ter se erguido um movimento contra uma ação estatal, por não acreditar no 

que diziam os agentes do Estado, não conceber tais atores como sujeitos que poderiam regular 

suas vidas (embora a revolta tenha certamente envolvido interesses diversos), pede que 

observemos as ambigüidades que habitavam as concepções de lei no contexto de consolidação 

de um Estado paradoxal, que bebe do liberalismo mas se pretende forte e presente em cada 

vez mais esferas da vida privada. 

 "O século XIX nasceu sob a égide do embate entre Antigo Regime e Luzes, um sinal, 

talvez o mais evidente, daquilo que muitos denominaram a Modernidade” (NEVES, 2001: 

73). O que caberia, nesse cenário, por exemplo, à lei, segundo diferentes projetos estatais e 

segundo os marimbondos? 

Essa questão deve considerar o processo de positivação do direito e avanço dos 

Estados sobre áreas e populações alheias ao direito formal, condição quase sine qua non da 

secularização ocidental e marca da modernidade como um todo que evidenciou conflitos entre 

concepções de mundo muito diversas. René Rémond trata dessa complexificação e expansão 

do Estado, dizendo que 
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um dos efeitos mais significativos dessa transferência de responsabilidades é a 
mudança da fronteira entre o particular e o público, conseqüência de uma 
socialização cada vez maior, de um aumento no que se relaciona com a parte das 
atividades e equipamentos coletivos na vida das sociedades contemporâneas. 
Numerosas atividades, que antes dependiam exclusivamente da iniciativa particular, 
passaram, pouco a pouco, a depender do poder público (RÉMOND, 1981: 97-98). 
 

O processo descrito por Remond está expresso tanto nos decretos que geraram a 

Guerra dos Marimbondos, que põem nas mãos do Estado uma instituição (o registro pessoal) 

que cabia à Igreja e que era tida como privada – respeitadas as particularidades e contextos 

espaço-temporais dos episódios.  

Christopher Hill, juntando-se à escola marxista inglesa, mostra que tal processo 

evidenciou os "sem lei" (vagabundos, mendigos, ciganos, etc.) e firmou, na percepção de 

mundo desses indivíduos, uma oposição entre liberdade e propriedade. O Estado que se 

expandia com o foco na propriedade era instrumentalizado por leis e regras que não 

interessavam aos não-proprietários. "Why should the lower classes respect laws which 

asserted property rights against traditional popular customs in the villages?" (HILL, 1996: 

20). Mais do que atentar contra a possível propriedade desses atores sociais, o Estado 

atentava, em suas concepções, contra suas liberdades.  

Estamos falando da passagem e do embate entre concepções "feudais" de 

pertencimento para uma visão moderna a partir de regulações jurídicas. Thompson observa 

uma "mudança de sentido na própria sociedade em direção a uma postura extremamente 

individualista e potestativa na sua relação com as coisas e, enfim, demonstra que os conceitos 

jurídicos não podem ser afastados do seu chão e do seu tempo" (STAUT JR., 2005: 158). 

Essa passagem não é feita sem conflito, pois "o direito é de fato dimensão 

intersusubjetiva, é relação entre vários sujeitos (poucos ou muitos) e é marcado pela sua 

essencial socialidade" (GROSSI, 2006: 8). Grossi chama a atenção para a necessidade de se 

quebrar a idéia de monopólio do Estado sobre o direito: "o ponto de referência necessário do 

direito é somente a sociedade, a sociedade como realidade complexa, articuladíssima, com a 

possibilidade de que cada uma das suas articulações produza direito” (idem, ibidem). 

Reiterando esse postulado e pondo em pauta a definição de direito a que se habituaram 

estão também os Marimbondos, tanto em sua luta armada quanto na expressão de sua visão 

dos acontecimentos, que se dá, no caso, pelo e no boato. Nesse sentido, o boato de 

escravização que circula pela Pernambuco oitocentista pode ser lido tanto enquanto expressão 

de um direito comum, costumeiro , quanto de uma experiência de classe (nos conceitos 

thompsonianos), pois, como nos lembra Pesavento, 
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[m]esmo mantendo uma análise classista, como seria de ser esperar dentro do 
marxismo, Thompson abandonou a clássica definição marxista-leninista, que 
identificava a classe pela posição ocupada junto aos meios de produção. Alargou o 
conceito, entendendo que a categoria deveria ser apreciada no seu fazer, no 
acontecer histórico, na sua experiência como classe. Cabia ao historiador 
surpreender os nexos entre pequenas alterações de hábitos, de atitudes que iam 
mudando ao longo do tempo (...). O historiador passava a explorar, assim, os 
chamados silêncios de Marx, nos domínios do político, dos ritos, das crenças, dos 
hábitos(PESAVENTO apud THOMÉ, 2004: 252) .  
 

No contexto em tela, muitas das novas leis e normas – como os recenseamentos e 

registros civis – vinham em prol da construção de uma unidade nacional. A nação que se 

desenhava no Brasil do século XIX era, na verdade, a expressão de diversos projetos 

nacionais, por vezes complementares, mas, majoritariamente, conflituosos. A solidariedade e 

a identidade nacionais não foram expressivas enquanto não buscadas à luz de tais projetos. 

Por parte de um Estado que vinha se burocratizando, a nação seria fruto de um conjunto de 

instituições cujos tentáculos, à medida que se expandiam, divulgavam projetos culturais 

sempre ressignificados entre teorias e práticas – e embora o estado tenha levado à formação 

de uma nação, tal processo foi mais circular do que linear . 

Se “não houve revolução que criasse uma cultura política nova ou que destruísse 

estruturas sociais e econômicas seculares” ou mesmo “grandes guerras pela independência do 

Brasil” (KRAAY, 2008: 329), as culturas políticas que coloriam o mosaico da população 

brasileira se engendravam e transformavam processualmente, em grande medida em meio a 

tentativas de instituir regulações estatais como os registros contra os quais se rebelaram as 

camadas populares de Pernambuco. 

Fica patente aqui que as pulsões do Estado no sentido de extrair recursos, recrutar 

homens, estabelecer metas, homogeneizar padrões de medida, ordenar a vida coletiva, atua 

em sinergia com uma ordem material – ordem esta que não precede o tal estado, mas se 

reconstrói com ele – e com conflitos de interesses que moldam e definem sua historicidade. 

A Guerra dos Marimbondos dá tom a identidades nacionais inscritas na múltipla e 

simultânea convivência de diversos níveis de pertencimento político, mostrando que 

aos projetos de futuro contrapostos corresponderam outras tantas definições de 
Estado, cidadania, condições de inclusão e exclusão, padrões de lealdade e critérios 
de adesão, cada qual descrevendo elementos do pacto tido como adequado para 
transformar comunidades em nação. Dessa forma, nunca se deve esquecer que a 
provisoriedade característica do período traduziu-se na coexistência não apenas de 
idéias relativas ao Estado, mas também à nação e às correspondentes identidades 
políticas coletivas, eventualmente reveladoras de tendências à harmonização entre 
si ou, quando não, expressando irredutibilidades portadoras de alto potencial de 
conflito(JANCSÓ; PIMENTA, 2000: 397). 
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Acredito que a revolta em questão se coloca ainda como uma porta aberta à reflexão 

sobre a(s) dialética(s) que envolvem o(s) Estado(s) e a(s) sociedade(s). Em meio a direitos, 

cidadanias e representações políticas, ela nos enfrenta com questões sobre identidades 

brasileiras e pertencimento social, intimando-nos a considerar as pluralidades que esse país e 

sua história abrigam e produzem. 

 Indo ao encontro de posturas dicotômicas, meu trabalho se pretende um estímulo a 

uma visão da cultura popular não como um sistema simbólico autônomo e auto-explicativo, 

cuja lógica é absolutamente alheia à cultura letrada, nem como resultado de relações de 

dominação, inseparável de suas dependências e carências em relação à cultura dos 

dominantes, mas como uma linguagem que permeia diferentes universos e sub-universos 

sociais, heterogênea, polissêmica – linguagem que constitui instrumento de sujeitos sociais ao 

mesmo tempo em que os instrumentaliza. 
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A PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA NA PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO 
URBANO: POLÍTICA E PLANEJAMENTO URBANOS NO BRASIL NO 

CONTEXTO ECONÔMICO E POLÍTICO DOS ANOS 1960 E 1970 
 

Daniela Abritta Cota1 
 

RESUMO 

Este trabalho objetiva refletir sobre a atuação do Estado na produção capitalista do espaço no 
Brasil, com ênfase na sua relação com a iniciativa privada no contexto dos anos 1960 e 1970. 
Busca-se verificar, a partir dessa discussão, que a parceria público-privada não constitui algo 
novo se pensarmos na relação entre o poder público – fortemente centralizado no governo 
federal – e a iniciativa privada na promoção do desenvolvimento urbano. Desde a 
institucionalização do planejamento urbano em âmbito federal nos anos de 1960 e, 
especialmente, a partir do II Plano Nacional de Desenvolvimento, o Estado brasileiro se 
constituiu no principal responsável pela dotação das chamadas condições gerais de produção 
como suporte ao processo de desenvolvimento econômico (BECKER, 1991; MONTE-MÓR, 
2007), o que, em sua essência, pode ser caracterizado como uma forma de parceria público-
privada.  

Palavras-chave: política e planejamento urbanos, Estado, parceria público-privada. 
 
ABSTRACT 

This study aims at discussing the participation of the government in the capitalist production 
of space in Brazil, with emphasis on the state’s relationship with the private sector in the 
context of the decades of 1960 and 1970. Throughout the discussion, we intend to verify that 
the experience of partnership between private and public sectors cannot be considered as 
something original in relation to fostering urban development. Since the institutionalization of 
urban planning in the sphere of the government in the decade of the 1960, and especially from 
the II Plano Nacional de Desenvolvimento (National Planning of Development), the state has 
been acting as the main supporter of the so-called general conditions of production to 
promoting economic development (BECKER, 1991; MONTE-MÓR, 2007), which, primarily, 
can be characterized as a partnership between public and private sectors. 

Key-words: urban policy and planning; state; public and private partnership. 
 
 
 
Introdução 

A parceria público-privada vem sendo amplamente empregada na gestão pública de 

diferentes países e suas municipalidades, seja na provisão de serviços e equipamentos 

coletivos, seja no ordenamento do uso e da ocupação do solo, supostamente para viabilizar 

empreendimentos de interesse público com recursos privados. Assim, novos modelos de 

relacionamento entre a administração pública e o setor privado – a exemplo das concessões de 

serviços públicos, das diversas formas de colaboração financeira e administrativa na 

                                                 
1  Arquiteta e Urbanista, Mestre em Geografia e Doutoranda do Programa de Pós-graduação em Geografia da 

UFMG. Professora do Centro Universitário UNA-BH. 
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realização de empreendimentos, além das práticas de privatização vêm caracterizando e até 

substituindo a forma clássica de relacionamento2 entre aqueles agentes. No Brasil, esforços 

legislativos3 vêm se sucedendo no sentido de dotar o aparelho estatal de instrumentos que 

permitam viabilizar projetos de interesse público que demandam bons volumes de recursos 

financeiros.  

O termo “parceria público-privada” também vem sendo utilizado nas formulações de 

políticas urbanas, aparecendo associado aos novos instrumentos de planejamento e gestão do 

espaço urbano que tomam forma em vários países do mundo – desde os anos de 1970 – e no 

Brasil, especialmente a partir da Constituição Federal de 1988. Com um sentido diferenciado 

de modalidade contratual, a parceria público-privada associada ao planejamento urbano 

adquire complexidade e especificidade ímpares, considerando que o urbano, enquanto espaço 

produzido por interesses diferenciados – e às vezes conflitantes – entre os agentes que aí 

atuam (CORRÊA, 1989), abarcará uma lógica e uma dinâmica próprias. Ou seja, parece haver 

um processo especificamente urbano – seja caracterizado por fenômenos de valorização 

imobiliária, seja pelos conflitos que permeiam a produção desse espaço – que irá interferir nas 

estratégias de formulação da política urbana, incluindo aí a adoção da parceria público-

privada em momento recente. Entretanto o objetivo deste trabalho não é discutir esses novos 

instrumentos de planejamento pautados pela cooperação entre o poder público e o setor 

privado. Objetiva-se analisar a relação entre o Estado e a iniciativa privada na produção do 

espaço no contexto dos anos 1960-1970, evidenciando que a parceria na política e no 

planejamento urbanos não se constitui algo novo se pensarmos na relação entre aqueles 

agentes.  

Inicialmente, avalia-se a política e o planejamento urbanos no Brasil nos anos 1960-

1970, vez que já naquele momento o Estado brasileiro era o principal responsável pela 

dotação das chamadas condições gerais de produção como suporte ao processo de 

desenvolvimento econômico que, em sua essência pode ser caracterizada como uma forma de 

parceria público-privada. Busca-se também evidenciar a inserção do planejamento urbano 

como uma estratégia de desenvolvimento nacional nos anos 1960-1970. O apoio do Estado ao 

processo de acumulação, na forma da viabilização do “fordismo periférico” no Brasil, terá, na 

produção do espaço, uma estratégia para a “modernização conservadora”, conforme definida 

                                                 
2  Em que a primeira entra como contratante e o segundo como contratado. 
3  A mais recente pode ser considerada a Lei federal n° 11.079/2004 que institui normas gerais para licitação e 

contratação de parceria público-privada no âmbito da administração pública. O Estatuto da Cidade – Lei nº. 
10.257/2001 instituiu o instrumento da Operação Urbana Consorciada, uma forma de parceria público-privada 
aplicada à produção do espaço. 
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por Becker (1991). Posteriormente busca-se discutir o papel do Estado na produção do 

espaço, verificando que a sua relação com a iniciativa privada no período 1960-1970, ao 

canalizar recursos para a promoção das condições gerais de produção, atendendo aos 

interesses da acumulação capitalista, em detrimento da reprodução da força de trabalho, 

acabou acirrando os problemas urbanos4 que, naquela época já demandavam políticas 

específicas. 

 

A política e o planejamento urbanos no Brasil no contexto econômico e político dos anos 

1960 e 1970.  

A crescente urbanização da sociedade brasileira a partir dos anos 1930 – conseqüência 

do processo de industrialização empreendido pela ação centralizadora do governo brasileiro – 

contribuiu para que os chamados problemas urbanos começassem a exigir ações 

governamentais, por meio de medidas técnicas e políticas para a sua solução (MONTE-MÓR, 

2007). Desde então, conceitos modernos de racionalidade espacial, hierarquização de espaços e 

especialmente o zoneamento passam a exercer influência sobre os técnicos brasileiros em 

propostas de planos urbanos isolados. 

A partir dos anos de 1950 acelera-se o processo de urbanização, resultado da 

intensificação da industrialização, cabendo ao Estado o papel de “gestor” do desenvolvimento, 

servindo de suporte ao processo de acumulação. Desde então os espaços nacionais foram 

redefinidos, submetidos aos interesses de uma burguesia industrialista, associada, desde a 

origem, a empresas de capital estrangeiro (SEABRA, 2000, p. 73). A concentração de 

investimento por parte do Estado para viabilizar a acumulação promoveria um processo de 

industrialização – e a consequente urbanização – concentrador e segregador, resultando em 

desigualdade territorial no âmbito nacional ao definir regiões muito mais privilegiadas pelo 

capital que outras. Assim, desde o início dos anos de 1960, já havia a consciência da 

necessidade de se assumir o desenvolvimento urbano como uma tarefa fundamental do 

governo, considerando a aceleração do processo de urbanização. Entretanto, a 

institucionalização do planejamento urbano em âmbito federal somente ocorreria a partir de 

1964, quando se deu o golpe militar no país. É nesse contexto de centralização de poder 

político, financeiro e econômico que, se institucionalizaria uma política urbana de abrangência 

nacional. 

                                                 
4  Por problemas urbanos entende-se a absoluta precariedade de condições de vida da maioria da população nas 

grandes cidades brasileiras, tendo estes, origens em questões estruturais do modelo de ocupação brasileiro, 
mas fortemente acirrados a partir do fenômeno da urbanização. 
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Antes disso, em 1963, ocorreu o Seminário de Habitação e Reforma Urbana, em 

Petrópolis, buscando estabelecer bases para a ação governamental, no sentido de promover e 

ordenar o desenvolvimento urbano no país. Neste seminário, discutiram-se questões relativas 

à “reforma urbana”, detendo-se na necessidade de regulações do uso do solo urbano, das 

construções e investimentos setoriais, numa tentativa de ação integrada para o controle estatal 

do espaço urbano5. O objetivo do seminário era inserir a questão urbana nas discussões das 

reformas de base de João Goulart. De fato, até então, a questão urbana não havia sido 

abordada pelo Plano Trienal de Desenvolvimento (1962-1964) que João Goulart havia 

formulado no início de seu governo. No começo de 1963, contudo, no auge da campanha 

popular pelas “reformas de base”, o governo encaminhou uma mensagem ao Congresso 

Nacional reconhecendo a necessidade de se tratar a questão urbana articulada ao 

desenvolvimento do país e de se formular soluções para os problemas da habitação 

(BASSUL, 2004, p.80). Ao vincular a questão urbana à política de desenvolvimento 

econômico e social nacional, buscava-se instituir uma política habitacional entrosada com 

outras políticas públicas e articulada a planos nacionais integrados em todos os níveis – 

planejamento global, nos níveis nacional, regional, estadual e municipal. Ou seja, havia, desde 

1963, o reconhecimento de que a questão habitacional era um problema cuja solução exigiria 

forte intervenção do Estado por meio de uma política nacional. 

Destaca-se o fato de que, embora em algumas cidades, onde os problemas urbanos se 

manifestavam de forma intensa nos anos de 1960, já houvesse iniciativas locais de 

planejamento, ainda não se podia falar de uma política urbana institucionalizada no país como 

um todo.  

Com o golpe militar em 1964 a política urbana caminharia em outra direção, diferente 

dos objetivos discutidos em 1963. Alguns anos mais tarde, ainda no período da ditadura 

militar, o debate ressurgiria entre os técnicos e instituições vinculadas à questão urbana, 

considerando que os problemas continuavam sem ações efetivas no nível intra-urbano6. 

Em 1964, já no regime militar, foi criado o Serviço Federal de Habitação e Urbanismo 

(SERFHAU), cujo objetivo era prestar assistência técnica aos municípios e incentivar a 

                                                 
5  Segundo Maricato (2001, p.97), o contexto histórico era de “intensa mobilização da sociedade civil e de 

debates das grandes reformas sociais nacionais: agrária, da saúde, da educação, da cultura, entre outras”. No 
entanto, o contexto político nacional mudaria radicalmente de 1963 para 1964, por meio do golpe militar, o 
que representaria uma “reversão das propostas políticas das reformas de base que estavam sendo construídas 
democraticamente”. 

6  Vale ainda apontar, com relação ao Seminário de Habitação e Reforma Urbana de 1963, a sua importância 
como embrião de avanços que se observariam no campo da política urbana nacional, em especial no campo da 
habitação, a partir da Constituição Federal de 1988 e do Estatuto da Cidade em 2001 (MARICATO, 2001; 
BASSUL, 2004). No entanto, esse assunto extrapola os objetivos deste artigo. 
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criação de órgãos locais de planejamento. Pode-se dizer que nesse primeiro momento de 

institucionalização da política e do planejamento urbanos no Brasil (até o início dos anos 

1970) os mesmos se orientavam, por um lado, pelo incentivo (financeiro principalmente) aos 

municípios para que aderissem a um processo de adoção de planos de desenvolvimento local 

integrados, cuja elaboração era orientada pela metodologia do planejamento compreensivo. 

Por outro lado, objetivando recuperar a economia, em processo de recessão, e resolver o 

problema social para a população de baixa renda, foi institucionalizado o Sistema Financeiro 

da Habitação (SFH). A política de habitação, baseada na criação do SFH e no Banco Nacional 

de Habitação (BNH), tinha como discurso, objetivos amplos e ambiciosos, visando solucionar 

o problema do déficit de moradias no país, especialmente para a população de baixa renda. 

Essas medidas faziam parte do Plano de Ação Econômica do Governo (PAEG) do presidente 

Castelo Branco, uma tentativa de recuperar o crescimento econômico do país, através da 

transferência de recursos para o setor da construção civil, e também criando empregos 

urbanos para a população de baixa qualificação profissional. 

Os resultados de tais iniciativas, por vários motivos, foram mínimos do ponto de vista 

tanto econômico quanto social. 

A elaboração de planos locais integrados, segundo MONTE-MÓR (1980) resultou em 

efeitos quase nulos, uma vez que aqueles que foram elaborados, por vários motivos, não 

foram colocados em prática7. Quanto à política habitacional, esta teve pequeno sucesso. 

Segundo análise de AZEVEDO e ANDRADE (1982, p.120), "não foi o objetivo social o 

vitorioso". Um balanço dos resultados de vinte e dois anos (1964-1986) de atuação do SFH e 

do BNH mostra que apenas aproximadamente três milhões de unidades foram financiadas. 

Destas, apenas 35,0% para o chamado "mercado popular". Enquanto isto, o mercado para as 

faixas de renda superior foi contemplado com 43,2%, restando ao mercado intermediário os 

restantes 21,8% (AZEVEDO e ANDRADE, 1982: 121). Quando se considera o volume de 

recursos utilizados na produção dessas unidades, constata-se que a concentração nas camadas 

de alta renda da população é ainda mais significativa. O "mercado popular" tem uma 

insignificante participação da faixa de renda abaixo de três salários mínimos, incapaz de pagar 

por qualquer tipo de financiamento. Ressalta-se que o BNH não compreendeu o atendimento 

às famílias com renda salarial de menos de um salário mínimo. 

O programa de Metas e Bases para a Ação do Governo (1970), completado 

posteriormente com o I Plano Nacional de Desenvolvimento (I PND) – 1971 – objetivavam o 

                                                 
7  Não será resgatada neste trabalho a avaliação deste processo de produção de planos integrados e de seu 

fracasso. Para isto existem boas análises a exemplo de MONTE-MÓR (1980). 
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fortalecimento da economia, cabendo ao Estado o papel de estimular a modernização das 

empresas privadas, incentivando a busca de tecnologias novas, proteger os setores nacionais, 

investir em infra-estrutura, racionalizar e aumentar a produtividade do setor público, e 

facilitar os setores exportadores para gerar divisas que possibilitassem a importação de bens 

de capita. O resultado foi que em um curto período de tempo (1968 – 1973), o PIB brasileiro 

cresceu a uma média de 10 a 11 por cento ao ano, elevando a economia brasileira à condição 

de oitavo PIB do mundo. Identificado como uma espécie de auge do “fordismo periférico”, tal 

fenômeno contribuiu para o que governo militar adotasse um discurso ufanista sobre as 

possibilidades do desenvolvimento sócio-econômico brasileiro, sugerindo um “Brasil Grande 

Potência” no cenário mundial do final do século XX (COSTA, 1992, p.112). 

As ações que o Estado brasileiro adotaria como suporte a tal crescimento são 

reforçadas no II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND) para o período 1975-1979. A 

estratégia então adotada constituía-se de pelo menos três medidas: a) completar e integrar, 

bem como modernizar a economia em todos os seus departamentos; b) viabilizar a exploração 

de recursos naturais localizados em partes remotas do território brasileiro, até então 

economicamente inviáveis, bem como promover a integração do território brasileiro, uma 

ideologia de segmentos poderosos das forças armadas; c) inserir a economia brasileira no 

então novo processo de mundialização econômica. A condição para que a política proposta se 

viabilizasse passaria pela contribuição de três segmentos do capital: o nacional, o estrangeiro 

e o estatal. Através do reagrupamento das forças econômicas dispersas e sua subordinação ao 

comando unificador do Estado, buscava-se viabilizar o"sonho da grande potência". 

Considerando o crescimento econômico como o objetivo a ser alcançado, a estratégia 

baseada na parceria entre o capital estatal e o estrangeiro e nacional deu bons resultados, 

conforme já mencionado acima. Nessa parceria coube ao capital estatal a promoção das 

condições gerais de produção ou, nas palavras de Becker (1991), a produção do espaço, para o 

que o planejamento metropolitano, bem como o planejamento regional e urbano baseado nas 

metodologias dos pólos de crescimento e das metrópoles de equilíbrio tiveram um papel 

fundamental (MONTE-MÓR, 2007; TAVARES, 2002). 

Neste sentido, a gestão do território por meio da produção do espaço, foi instrumento 

essencial para a modernização da economia, na medida em que por um lado, consolidou uma 

cidade mundial – em torno de São Paulo – e, por outro lado, promoveu a articulação desta 

cidade, também metrópole de abrangência nacional, com as várias partes do território 

brasileiro, por meio de uma malha que era tanto técnica quanto política. Na sua dimensão 

técnica, isto significou a extensão para todo o território nacional das redes “viárias, urbana, de 
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comunicação, institucional, bancária etc.”. A dimensão política significou tanto a criação de 

novos recortes espaciais, que se superpunham à divisão político-administrativa oficial da 

federação quanto a criação de novas formas de gestão centralizadas no governo federal 

(BECKER, 1991, p. 49). 

Política urbana do governo brasileiro, assim como qualquer política de base territorial, 

inseriu-se nesta espécie de esforço conjugado de suporte ao processo econômico. Nas palavras 

de Monte-Mór (2007, p. 21), “a cidade é agora também uma "unidade de produção" da maior 

importância, e é preciso que se cuide de sua administração e eficiência enquanto espaço 

produtivo”.     

O que se observa é que as intervenções do Estado no período 1960-1970 tanto no 

processo de produção do espaço como suporte à modernização da economia quanto nas ações 

voltadas para a política habitacional para viabilizar o crescimento econômico, acabaram 

viabilizando interesses do capital privado, o que, em essência pode ser considerada uma forma 

de parceria público-privada. Com relação à política habitacional adotada no período, ressalta-

se o fato de o BNH, ao servir para financiar a construção civil, em geral para os segmentos de 

renda média e alta da população, também funcionou como um repassador de recursos para a 

iniciativa privada. Assim, percebe-se que a parceria entre o poder público e o setor privado 

não é algo recente no país. 

A crise econômica, que foi de dimensão mundial, o grande endividamento do estado 

brasileiro, bem como a perda de legitimidade política do regime militar, no entanto, fizeram 

com que, a partir de fins dos anos 1970, o governo brasileiro não tivesse mais condições de 

manter a estratégia de suporte ao processo de acumulação e modernização da economia, por 

meio da produção da cara e extensa malha de condições gerais de produção. Permanecem, no 

entanto, as marcas no palimpsesto urbano e regional, deixada pelas intervenções do Estado no 

processo de produção do espaço como suporte à modernização da economia (HARVEY, 

1995). Do ponto de vista dos interesses econômicos, tais marcas conformam um espaço 

tecnicamente homogeneizado, uma vez que estendeu as condições para a acumulação e 

reprodução do capital para todo o território brasileiro. Porém, do ponto de vista social, os 

resultados foram a fragmentação e a exacerbação das desigualdades socioespaciais, 

caracterizando aquilo que Milton Santos denomina “urbanização incompleta” (SANTOS, 

1996).  

No meio urbano, tais conflitos passaram a ser debatidos e expostos pelos movimentos 

sociais, o que resultou, nos anos 1980, em uma proposta de “reforma urbana” apresentada na 

forma de uma emenda à nova Constituição Federal promulgada em 1988.  Por outro lado, o 
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processo de globalização e de flexibilização da economia, bem como a quebra das barreiras 

espaciais (HARVEY, 1995) como conseqüência da contínua revolução nos meios de 

transporte e de comunicações, reforçaram a política do local e a importância dos lugares que 

passaram a competir pela atração de investimentos e fluxos de consumo. O novo formato da 

política e do planejamento urbanos a partir de então, será caracterizado, por um lado, pela 

busca do direito à cidade (FERNADES, 2001), por meio de certos instrumentos de 

planejamento e formas participativas de gestão urbana (MARICATO, 2001) e, por outro lado, 

pela competição intermunicipal para o que o chamado planejamento estratégico (VAINER, 

2000) passa a ser largamente empregado8. Um dos princípios básicos desse planejamento será 

a parceria público-privada. 

 
O papel do Estado na produção do espaço brasileiro no período 1960-1970 

Para os objetivos deste artigo é importante avaliar o papel do Estado na política urbana 

empreendida no período 1960-1970. 

Aqui, o papel do Estado foi determinante para a promoção das contradições que 

caracterizaram o desenvolvimento capitalista brasileiro, na medida em que sua atuação 

privilegiou o desenvolvimento das condições gerais de produção em detrimento dos meios de 

consumo coletivo (LOJKINE, 1981; CASTELLS, 1983) necessários à reprodução social 

ampliada da força de trabalho. Pobreza, deterioração das condições de vida urbana, 

desigualdade sócio-espacial, são resultados dessa canalização de recursos públicos para a 

promoção de condições favoráveis à produção e à acumulação capitalistas. 

A concentração de investimento por parte do Estado para viabilizar a acumulação 

promoveu uma desigualdade territorial em âmbito nacional ao definir regiões muito mais 

privilegiadas pelo capital que outras. No entanto, essa desigualdade territorial se fazia sentir 

também no âmbito intra-urbano. Ao canalizar recursos para a promoção das condições gerais 

de produção, atendendo aos interesses da acumulação capitalista em detrimento da reprodução 

ampliada da força de trabalho, o Estado (provedor e autoritário) brasileiro acabou acirrando os 

problemas urbanos, num verdadeiro processo  de “espoliação urbana”. Esse processo é assim 

definido por Kowarick (1979): 

                                                 
8  Nesse trabalho, Vainer (2000) procura evidenciar que o projeto de cidade proposto pelo planejamento 

estratégico, ao basear-se em estratégias competitivas de inserção global, implica direta e indiretamente na 
apropriação da cidade por interesses privados, submetendo-a a ações capazes de promovê-la no mercado 
mundial de cidades – cidade assume a condição de mercadoria a ser vendida. Esse modelo de planejamento 
inspira-se em conceitos e técnicas provenientes do planejamento empresarial, assumindo que as cidades estão 
submetidas a desafios competitivos similares ao mundo das corporações empresarias. 
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[...] é o somatório de extorsões que se operam através da inexistência ou 
precariedade de serviços de consumo coletivo, apresentados como socialmente 
necessários em relação aos níveis de subsistência, e que agudizam ainda mais a 
dilapidação realizada no âmbito das relações de trabalho. (KOWARICK, 1979: 62) 

Assim, a lógica da acumulação que viabilizou o “desenvolvimento” brasileiro até os 

anos de 1980 apoiou-se na parceria público-privada à custa do processo de espoliação urbana 

e da dilapidação da força de trabalho. Do ponto de vista socioespacial, a periferia urbana9 

emergiu como conseqüência direta desse tipo de “desenvolvimento” que se processou no 

Brasil, principalmente a partir da industrialização.  

A atuação do Estado – importante agente regulador das formas capitalistas de 

produção do espaço – seria questionada a partir do final da década de 1970 por sua 

incapacidade de enfretamento dos problemas decorrentes do próprio processo de reprodução 

capitalista. O planejamento regulatório dos anos 1960-1970, fundamentado na crença de que a 

formulação da política urbana deveria ocorrer no âmbito da esfera técnica da administração 

pública, também seria questionado. Esse planejamento tecnocrático alimentou um processo de 

produção do espaço caracterizado, de um lado, pela valorização da terra urbana promovida 

por investimentos públicos e sua conseqüente apropriação privada e, de outro, pela 

segregação de grande parte da população, em favelas e loteamentos periféricos, excluídas do 

acesso a bens, serviços e equipamentos urbanos essenciais. 

Ao fim de quase vinte anos de institucionalização do planejamento urbano no Brasil, 

os anos oitenta iniciam-se sem uma ação efetiva no nível local, onde, de fato, os problemas se 

acirravam. A reestruturação econômica, expressão do esgotamento do processo de produção 

fordista e a conseqüente flexibilização econômica, somadas à luta pela reforma urbana e pelo 

“direito à cidade” – que ganhava consistência política a partir do início da década de 1980 – 

implicariam em novas formas de relacionamento entre o Estado, a iniciativa privada e a 

sociedade. Entretanto, isso é assunto para outro trabalho. 

 
Considerações Finais 

De forma geral este artigo objetivou refletir sobre a atuação do Estado brasileiro e sua 

relação com a iniciativa privada na promoção do desenvolvimento urbano no período 1960-

1970. Verificou-se que aquele agente ao viabilizar as condições gerais de produção, via 

produção do espaço, e ao promover uma política habitacional com ênfase no financiamento da 

                                                 
9  O fenômeno da periferização é decorrente da concentração de pessoas nos grandes centros urbanos do país. 

Sem condições de arcar com o preço da terra em áreas mais centrais, essas pessoas acabam se deslocando para 
áreas mais distantes e periféricas ao núcleo metropolitano, onde a terra é mais barata e onde a carência de 
serviços e equipamentos urbanos se manifesta de forma cruel e desumana. 
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indústria da construção civil, acabou privilegiando interesses privados, o que pode ser 

considerado uma forma de parceria público-privada se pensarmos na relação entre aqueles 

agentes. Em contrapartida, essa atuação do Estado brasileiro resultaria no acirramento dos 

problemas urbanos, fato que levaria à revisão de suas ações e de seus instrumentos – a 

exemplo do planejamento – na década seguinte. 
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Realidade e discurso: a História e o trabalho em terreno movediço1 

 

Marcia de Melo Martins Kuyumjian  
Maria Thereza Ferraz Negrão de Mello 

 
Resumo: A proposta constitui reflexão que articula discursos que afloram das frações do real, 
dos modos como o pesquisador torna legíveis os sentidos construídos sobre o mundo do 
trabalho e das reativações de práticas historicamente construídas e reelaboradas no cenário da 
cidade moderna. A ambiência observada alude a pesquisa realizada com trabalhadores 
informais na cidade de Brasília, no viés da história cultural. A informalidade é vislumbrada 
como uma produção de efeito que produz também efeitos a partir das práticas e 
representações que engendra.  
 
Palavras-chave: cidade, cultura, trabalho informal. 
 
 
Resumé : La proposition constitue une réfléxion sur des discours qui  émergent    de les 
frations du réel, les façons dont le rechercheur rend lisible les sens construits sur le monde du 
travail et de les reactivations de pratiques historiquement contruites et réelaborées sur la scène 
de la ville moderne. L´ambience observée fait alusion à la recherche réalisée avec les 
travailleurs informels de la ville de Brasília, dans l´approche de l´histoire culturelle. 
L´informalité est envisagée comme une production d´effet qui produit aussi lui aussi des 
effets à partir des pratiques et réprésentations qu´elle engendre.  
 
Mots-clés : ville, culture, travail informel. 
 
 
 

  A proposta de reflexão sobre sentidos historicamente construídos sobre o mundo do 

trabalho ensejou a elaboração do presente texto, no qual aparecem alguns dos aportes teóricos 

que forneceram subsídios para a  pesquisa realizada com trabalhadores informais na cidade de 

Brasília. A informalidade , percebida como uma produção de efeito que também produz 

efeitos a partir das práticas e representações que a engendram, motivou a investigação. 

Os momentos históricos, que marcaram a organização e definição do trabalho, fizeram 

emergir explicações sobre os paradoxos entre as realidades e as formas de regulação do 

universo laboral. A questão da modernização (50’s), a construção da democracia (70’s) e a 

globalização econômica e reestruturação produtiva (80’s) representam transformação 

produtiva, políticas de integração social, globalização, constituição de sujeitos coletivos, 

                                            
1  Este texto é um dos produtos do projeto de pesquisa “História do trabalho informal em Brasília” e 

desenvolvido com o apoio financeiro da Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal - FAP-DF. 
  Professora Doutora do Departamento de História, Universidade de Brasília 
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desemprego e coesão social. Enfim, indicadores de complexidades cujas  tensões afloram na 

disputa discursiva sobre o mundo do trabalho.  

O trabalho é um fazer e uma representação, esquadrinha a cidade na sua trama cultural 

e histórica, engendra dinâmica e fluxos, constrói subjetividades e promove desigualdades e 

exclusão social. Faz parte do ethos humano, da experiência e organização do mundo. As 

vivencias no trabalho e as formas e modos de inserção social que dele derivam, obrigam-nos a 

refletir sobre a rede de interações entre o conhecimento sobre o trabalho e a prática do 

trabalho, principalmente na contemporaneidade, porque desta articulação reverberam   

práticas que lhe conferem o estatuto de saber-poder que ordena a sociedade. Assim, falar do 

trabalho é também validá-lo nos campos historiográfico e ético pelas suas múltiplas 

manifestações, memórias, práticas e narrativas.  

 Por mais que a relação trabalho e sociedade seja complexa, o trabalho continua a ser 

uma importante matriz social. É uma construção histórica que imprime sentidos e gerencia 

ações de homens e grupos em múltiplas temporalidades e diversas concepções conferindo 

poder e participação diferenciados na ordem social. São lugares2 construídos a partir de 

representações sobre desempenho, competência e lucratividade. Há, sob o manto de 

distribuição de valores sociais, um imaginário social que fornece o fermento para classificar 

as atividades e criar hierarquização dos homens no seu fazer produtivo.  A história cultural 

ocupada em descortinar sentidos possíveis que o trabalho adquire no balizamento espaço-

temporal, alarga seu campo analítico confronta categorias conceituais e elabora apropriações 

que permitem fugir da inutilidade de se pretender uma explicação uniforme e plausível, 

porque se aventura nos contextos em que os modos de experimentação do trabalho definem os 

trabalhadores como testemunhos da realidade. “Esta postura, longe de configurar a pretensão 

de a tudo conhecer, intenta buscar no conhecimento intersolidário entrecruzamentos e pontos 

de interseção mais facilmente encontráveis quando ousamos, para adotar a bela imagem de 

Clifford Geertz “apacentar carneiros em outros vales”3 (MELLO, 2002:33-34) 

Dentre as inúmeras críticas sobre a industrialização destaca-se o embate entre a 

sociedade racionalmente guiada e a resultante do acúmulo de experiências. Ambas são objetos 

de investigação; ora a história se ocupa da tarefa de narrar e interpretar os processos sociais ao 

longo do tempo, ora destaca as manifestações cotidianas com ênfase nas localidades.  A 

                                            
2  Entende-se lugar como uma prática, isto é, do processo de produção que culmina em um produto, e uma 

representação, porque é apreciação valorativa. 
3  A citação do antropólogo C. Geertz (1989:40) é usada pela autora para enfatizar a pertinência da 

interdisciplinaridade e  as articulações entre teoria e empírico. 
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concentração no passado, não exclui o Tempo Presente, também legado histórico inteligível 

quando “pouco a pouco aliviado de seu autismo”.(RIOUX, 1999:50)  

Cabe ao historiador refletir sobre possíveis entendimentos dos atores sociais 

envolvidos. Entendimentos ancorados nas apreciações valorativas responsáveis pelas 

representações que constroem e reconstroem a trama de inter-relações entre a materialidade 

do trabalho e seu campo simbólico.  A cada momento histórico, as atividades são nomeadas 

para serem inscritas em uma ordem que, nos termos de Foucault, é tateante porque depende 

do olhar e da linguagem e acaba por evocar a desordem das coisas, do pensamento e das 

palavras que não encontram um espaço e um lugar próprio.  

Esse tatear está no cerne da sociologia, história e antropologia que não logram  esgotar 

a  riqueza e  diversidade do real. Então, esta é uma questão epistemológica, tal seja, como o 

conhecimento é construído e de como esse conhecimento, com seus limites e lacunas, 

encarrega-se de informar e reconfigurar a realidade. Assim, o termo “trabalho” celebra mais 

que o reconhecimento de um modo de fazer, notabilizado na França no século XVII. É a 

metáfora das necessidades e do status social, confere sentido e se articula a uma retórica sobre 

o mercado. Isto é, mais que habilidade de produzir coisas, se vincula a uma trama relacional e 

depende de um tipo de sociabilidade, previsibilidade, regularidade que define lugar e poder. É 

enfim um discurso que “não é mero reflexo da realidade, ele é a realidade, já que é pela 

linguagem que a expressamos, tornando-a inteligível, dotando-a de sentidos.”(BRITO, 

2008:32)   

  As forças produtivas hegemônicas, no séc. XX, são engendradas por uma metodologia 

pedagógica, da soberania do trabalho e induz à passagem da disposição para a vida econômica 

à profissionalização. Conhecimento e remuneração tornam-se dois aliados do indivíduo que 

deseja ter uma existência pública, uma identidade social, pertencer a uma rede de relações e 

trocas, com direitos e deveres. Ser trabalhador na sociedade industrial significa estar afinado 

com o pacto capital e trabalho que garante benefícios em troca da subordinação ao jogo de 

poder. 

Os avanços tecnológicos e científicos produzem mudanças substanciais no sistema 

produtivo e na vida das pessoas. De um lado, são inegáveis o conforto e as facilidades no dia-

a-dia, de outro, há de se reconhecer a grande virada científica em face do peso das diferentes 

reestruturações produtivas no cotidiano da classe trabalhadora, talhada na exploração e 

resistência. Os esforços teóricos atuais preocupam-se, em ampliar o entendimento sobre 

arranjos sociais tributários da diversidade cultural e da complexidade do mundo global.  

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

   A história cultural reconhece  a experiência cotidiana como acontecimento histórico e 

com sua vocação  interdisciplinar oferece leituras possíveis de um mesmo acontecimento 

externando sentidos vários que os seres humanos atribuem ao que fazem. Como enfatiza 

BRITO (2008:33): “as representações constroem sentidos para a realidade e, por sua natureza 

social, são sempre plurais, muitas vezes contraditórias, representativas dos interesses dos 

grupos que lutam para dar à realidade o sentido resultante de sua leitura do mundo social.” 

Então, o campo do saber se explode em mil possibilidades e, ao mesmo tempo, fragmenta-se. 

Encontramos, agora, um terreno mais movediço, onde as certezas são substituídas por 

possibilidades e as alternativas de compreensão do real tornam-se ilimitadas, como são 

ilimitados os contornos da aventura humana. Os modos de compreender o mundo é produto 

da própria cultura que congrega o trabalho e o cientista.  PESAVENTO(2004:15) coloca a 

questão nos seguintes termos: “A cultura é ainda uma forma de expressão e tradução da 

realidade que se faz de forma simbólica, ou seja, admite-se que os sentidos conferidos às 

palavras, às coisas, às ações e aos atores sociais se apresentam de forma cifrada, portando já 

um significado e uma apreciação valorativa.” 

Este processo cobra, dos pesquisadores, o uso mais cauteloso de conceitos e noções, a 

postura crítica diante das fontes e dos referenciais teóricos e, principalmente, a prontidão na 

ausculta da polifonia de vozes. O debruçar sobre as fontes, já de início, mostra um discurso 

que se coloca como portador de um nós, mas que é somente uma voz, e talvez dos quadros 

dominantes, dentre tantas outras que compõem o caleidoscópio social. Retomamos então, a 

envergadura dos modos de fazer e do cotidiano, tendo por referência o ponto de interseção 

entre a realidade e a ordem do discurso científico.   

Sob este ângulo, a análise sobre o mundo do trabalho, com tantas variáveis e tantas 

configurações, impele pensar o lugar do cientista que, ao observar o modo como o trabalho 

não regulamentado se manifesta e, portanto, dotado de existência e de características que o 

tornam um acontecimento, o faz proferindo um discurso que, sob o crivo da ciência, tenta dar 

tenacidade à exposição do mundo real. Então, a articulação entre trabalho e olhares sobre o 

trabalho é  questão importante porque toca nas fissuras da ordem e sugere questionar a 

competência do fazer e do cotidiano. Como bem expressa MELLO (1999:152): “Se na 

academia os fenômenos são sistematizados, é da realidade cotidiana que ela os colhe, 

objetivando compreendê-los à luz de referenciais.”  

È no burburinho dessas banalidades que o historiador se propõe a apresentar uma 

novidade, descortinar uma realidade. Seu equipamento são os olhos do presente. E o trabalho 

histórico é marcado pelo desafio de negociar do presente com o passado, logrado por um 
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discurso que oferece mais informação sobre o próprio discurso e as operações de leitura do 

que sobre os traços do passado. De CERTEAU (2006:46) resume essa inquietação: “fundada 

sobre o corte entre um passado, que é seu objeto, e um presente, que é o lugar de sua prática, a 

história não pára de encontrar o presente no seu objeto, e o passado, nas suas práticas. Ela é 

habitada pela estranheza que procura, e impõe sua lei às regiões longínquas que conquista, 

acreditando dar-lhes a vida.”  

Sobre o passado detemos a narrativa elaborada no presente, uma construção que 

jamais será a vivificação do que foi, todavia uma leitura do possível. Quando tratamos da 

história do tempo presente, a referência está no emaranhado de opiniões ainda ofegantes que 

procuram auscultar os sentidos, cujos rizomas e conexões encontram-se no passado. O 

presente é um objeto e uma prática que, evitando o salto pirotécnico do malabarista, agarra-se 

ao fio que dá a idéia de uma seqüência lógica na continuidade das histórias, assim como da 

vida. Mas, nos seus intervalos, vão aparecendo os silêncios, as ambigüidades e as 

contradições. Afinal, estamos falando das ações humanas em pleno movimento, cujo 

entendimento não está claro para quem o vivencia e tampouco para quem as observa.   

A experiência do historiador inclui a inextricável relação entre si e o outro colocado no 

presente. A comunicação não está apartada por uma temporalidade, e tampouco pelo lugar da 

história como ciência, mas pela genialidade do conjunto social em abrigar, no presente, 

temporalidades de significações díspares e plurais. Mais que o prestígio do que aconteceu, a 

história dá notoriedade ao presente e a novos deslocamentos, atividade humana que estabelece 

elos entre a objetividade da ciência e os deslocamentos das práticas sociais e dos 

entendimentos sobre a vida e os homens. Não por acaso  Martins critica a pretensão racional 

da formação histórica como dada ao afirmar que  

 

A formação histórica não pode, todavia, dar-se por satisfeita com essa suposição e 
limitar-se a levar meramente adiante “heranças históricas” previamente dadas. Isso 
teria o elevado preço de admitir-se o abandono – tradicionalista e altamente 
restritivo – das experiências presentes do tempo que problematizam as condições e 
os regimes de vida dados. (MARTINS, 2002:136) 

 

A esse abandono soma-se a habilidade social de produzir silêncios e de transformar 

homens reais em reminiscências sem importância do que já foi superado. Por exemplo, a 

supremacia da tecelagem industrial tira de cena o lugar do artesão, a não ser como 

representante vivo de outra temporalidade, curiosidade exótica de um passado remoto e 

superado. Assim, as investigações científicas, principalmente as historiográficas, ficam mais 

preocupadas com a escrita como resultado do lugar social e das práticas científicas. Esse 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

“sonambulismo teórico”, expressão cunhada por De Certeau (op cit), impede uma percepção 

mais aguda dos acontecimentos senão sob a tutela e alusão do que se enraizou como regime 

de manifestações, sejam elas econômicas, sociais, políticas ou científicas.  

O discurso histórico, na maioria das vezes, é resultado de um contrato sobre método e 

teoria, uma verossimilhança enunciativa, com ênfase no discurso. Enquanto isso, as 

alternativas históricas de atores, na sua prosaica cotidianidade, vão deixando um rastro 

presente, de outros possíveis escritos. Ou ainda, acrescentem-se, as reminiscências de 

contemporâneos funcionam impulsionadas por várias lógicas e razões. Mello termina seu 

artigo sobre Xangai, chamando a atenção para o lugar privilegiado da arte na suspensão da 

cotidianidade para, provocativamente, questionar o lugar do historiador. Vejamos:  

 

Andei lendo que o historiador “é e deve ser um artista”. Maffesoli, ao corroborar tal 
entendimento, pensa nas escolhas dos objetos de estudo para além da pura 
racionalidade, posto que impregnada também de um esteticismo que o autor 
identifica e resume com a expressão “senso artístico”. Do mesmo modo entendo que 
há ainda artistas de cujo trabalho exala um “senso histórico”. (MELLO, 1999:170) 

 

Os artistas e todos os demais produtores exalam um senso histórico, portanto, são 

reveladores de uma trajetória e de um modo de operar os instrumentos disponibilizados pela 

cultura à qual se integram. Deste modo, o problema tem sido de como abrigar sobre um 

mesmo padrão operacional, situações que revelam temporalidades e lugares cujos liames e 

contatos são frágeis, senão incomunicáveis. Isto nos faz pensar sobre os diferentes trabalhos 

que perderam status, desapareceram ou ainda sobrevivem nas esgueiras das cidades como 

abjetos.   

Se observarmos as modalidades que o trabalho adquire hoje, notaremos que a divisão 

disciplinar tem por desígnio investigar as configurações e hierarquizações conceituais. 

Economia, sociologia, psicologia e história se completam na busca de maior compreensão 

sobre uma questão que nada tem de óbvio e sequer de insignificante. Sem tirar o valor de cada 

uma das contribuições, há um impasse que nos interessa: a adequação das nomeações e as 

múltiplas fissuras que as várias noções de trabalho produzem sobre os modos como o trabalho 

é exercitado. Não é esse exercício que determina um modo próprio de os atores sociais se 

colocarem diante de si e do mundo?  Mas há a hegemonia do discurso oficial, que inventaria 

algumas atividades e elimina outras.  

Enfrentamos, portanto, distintas figurações com dificuldades de serem articuladas 

enquanto narrativas. Um olhar sobre os temas de pesquisas atinentes ao trabalho no século 

XX, evidencia o aprisionamento do termo à sua percepção atual, às marcas que a 
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industrialização imprimiu, esculpindo  enclausuramentos para os homens e seus fazeres. 

Tomando Williams como interlocutor, Bresciane, ao aproximar Cultura e História, situa na 

Revolução Industrial, a conjuntura em que palavras e significados se reconfiguram. Assim, 

não mais a industriosidade como atributo humano, mas o industrialismo, coerente com o novo 

sistema de produção. Neste cenário, “o conhecimento, algo subjetivo ao trabalhador, deserta-o 

para localizar-se nas máquinas.” (BRESCIANE, 1996:36)  

Segundo VEYNE (1989), se, desde a antiguidade, exaltava-se o ócio do notável em 

contraponto à degradação do trabalhador, o que define se uma atividade é ou não considerada 

trabalho? Este é um grande enigma da história uma vez que as atividades de trabalho tendem 

a se propagar, incorporando negócios, ofícios artesanais e profissões liberais, tecnológicas e 

virtuais, “vão compondo o universo da produção virtual e, a um só tempo, aumentam também 

a inutilidade de várias outras atividades pela sua defasagem à expansão do mercado produtor” 

(KUYUMJIAN, 2006:146). 

Ressaltada a complexidade do tema, cabe realçar o sentido e o valor do trabalho para 

os diferentes segmentos sociais, com o cuidado de não dimensionar além do necessário a 

materialidade do trabalho enquanto lócus de criação, de produção e de reprodução social. Não 

é possível pensar esta questão, debulhando todas as formas que o trabalho adquire nas 

sociedades atuais, com as variantes de tempo, habilidades, competências, impacto social e 

econômico. Por tal, o destaque é colocado nos atores que atuam na informalidade, como fruto 

da sua própria experiência, do seu enquadramento socioeconômico, das transformações 

objetivas e subjetivas e do glossário de percepções sobre os sujeitos e o mundo que “atuam 

como narradores que, do lugar praticado, constroem discursos que se sobrepõem ao discurso 

oficial ideológico que homogeneíza o modo de significar o trabalho e a vida.”(KUYUMJIAN, 

MELLO, SANTOS, 2001:188)  

 O que se destaca não é exatamente o trabalho em si, mas o vínculo que ele permite 

estabelecer com os diferentes matizes culturais com os quais tem de negociar cotidianamente. 

O fato de o trabalho merecer um qualificativo que substantiva o próprio sujeito que trabalha 

indica-nos os procedimentos discursivos que atuam como imperativo de dominação e de 

afirmação de uma identidade imaginada sobre a ordem social e seus sujeitos. Nesta ordem, a 

informalidade vai se alongando como elemento ora oponente, ora complementar, ora 

subalternizado à noção de formalidade, cuja compreensão depende da construção de códigos 

que marcam o lugar do convencional para apontar o impugnável, o heterogêneo e, no limite, o 

ilegal. É a expressão dos “conflitos entre os interesses do poder público e a manifestação 

pública dos interesses de grupos.”(ibidem)  
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A perplexidade não repousa sobre o fato de haver certa submissão da ciência à 

tecnologia, mas sobre a maneira pela qual se coage  a todos a  uma  adequação  quase 

imediata à nova ordem consubstanciada pela rede atomizada da produção e das relações 

sociais. A esta prontidão para aceitar o novo ou impô-lo, faz-se necessário negociar as 

alteridades produzidas no tempo. Mas num tempo que, conforme GIDDENS (1991), não é o 

mesmo para todos. Enquanto a tecnologia o encolhe ao imediato, a vida mantém a lentidão na 

compreensão e integração. Isto altera o velho padrão de identidades sociais e profissionais 

determinado por balizas culturais estáveis e de longa duração. Indício da propagação de novos 

valores culturais, mais virtuais, mas também sintoma de uma sociedade que não coloca em 

evidência o tempo humano, mais real; desenhado por processos de familiarização, 

assimilação, apropriação e reelaborações, que marcam a distância entre dia e noite, entre anos 

e gerações. Antes, a ênfase é colocada no tempo imediato da produção, da automação e da 

robótica. 

Auscultar os murmurinhos dos que se encontram na informalidade permite aventurar 

na imagem do trabalho como “regionalização dos sentidos no corpo do sujeito e na 

linguagem” (ORLANDI, 2001:9-24). Ou ainda, revendo Benjamim com Magalhães, na 

sociedade industrializada moderna,  

 

não existem [...] condições adequadas que permitiriam a realização de transmissão 
da experiência no seu sentido pleno, tais como: comunidade de vida e de discurso 
entre o narrador e o ouvinte; organização comunitária artesanal do trabalho; lenta 
acumulação de várias narrações sucessivas; progressiva sedimentação de diversas 
experiências; palavras unificadoras; senso prático, utilitário da narrativa 
tradicional.(MAGALHÃES, 2001:87-88)  

 

A atitude dos indivíduos, condicionada pela necessidade do dinheiro, moeda de troca, 

de comunicação e interação social, é um testemunho das condições de existência e dos 

significados que se articulam na produção de efeitos sobre os modos como a vida se lhe 

apresenta, é vivida e representada. Sob o signo de tal convicção, motivadora das reflexões 

desenvolvidas, espera-se que elas  sejam o mote para adensamento do diálogo sobre o 

movediço , e por isso fascinante, mundo do trabalho e atores sociais que o animam. 
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A parrhesía e a problematização do papel do intelectual em Michel Foucault 

Priscila Piazentini Vieira 

Resumo:Este texto parte do interesse de Michel Foucault pela questão da parrhesía na cultura 
antiga, para articulá-la com as suas reflexões sobre a construção ética do indivíduo. Essa 
problematização integra os últimos estudos do filósofo, entre os anos de 1982-1984, 
dedicados a trabalhar a ética, as estéticas da existência e o cuidado de si no mundo greco-
romano. Ela também se insere nas suas reflexões sobre uma “ontologia histórica de nós 
mesmos”, a partir de uma crítica histórica que tem por objetivo libertar e ultrapassar as 
condições existentes da atualidade. Dentro dessa problemática, a volta à Antiguidade, pelo 
estudo da parrhesía, possibilita a Foucault questionar a figura do “intelectual universal” 
dominante nos séculos XIX e XX e propor, através da figura do “intelectual específico”, uma 
nova relação entre a verdade, a política e a produção do conhecimento.  
 
Palavras- chaves: Foucault, parrhesía, verdade. 
 
Résumé: Ce texte part de l’intérêt de Michel Foucault pour la question de la parrhesía dans la 
culture ancienne, pour faire l’articulation avec ses réflexions sur la construction éthique de 
l’individu. Cette problematization fait partie des derniers études du philosophe, entre les 
années 1982-1984, qui sont dedié à travailler l’étique, les esthétiques de l’existence et le souci 
de soi dans le monde grec-romaine. Elle s’insère aussi dans les réflexions sur une «ontologie 
historique de nous-mêmes», d’après une critique historique qui a comme but liberter et 
dépasser les conditions existentes de l’actualité. Dans cette problematique, le retour à 
l’Antiquité, pour l’étude de la parrhesía, donne la possibilité à Foucault de questionner la 
figure de «l’intellectuel universel», qui a dominé dans les XIXe. et XXe. siècles, et proposer, 
à travers de la figure de «l’intellectuel spécifique», une nouvelle relation entre la vérité, la 
politique et la production de la connaissance. 
 
Mots-clés: Foucault, parrhesía, vérité. 
 

Foucault interessou-se pelo estudo da parrhesía grega nos últimos anos de sua vida, 

entre 1982 e 1984. A palavra parrhesía foi utilizada primeiramente na literatura grega, com 

Eurípides, por volta do século IV a.C. Ela foi traduzida por falar francamente. Desse modo, 

parresiasta é quem usa a parrhesía, isto é, quem diz a verdade, quem tudo diz, ou melhor, 

quem tem a coragem e a liberdade de dizer a verdade ao Príncipe, a um amigo, a um 

discípulo. Essa atitude de risco e de escolha livre é um dos critérios principais para 

demonstrar a veracidade do discurso pronunciado.  

Além disso, o compromisso com a verdade é uma qualidade moral, isto é, quem fala 

não expressa nenhum interesse pessoal de persuasão ou de convencimento. Isso porque a 

finalidade do parresiasta é constituir um conhecimento relacional que seja capaz de produzir 
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uma mudança no modo de ser do sujeito. Essa prática, como destacam Gabilondo e Megías 

(GABILONDO e MEGÍAS, 2004: 26), tem um caráter específico: ela pretende que o outro se 

constitua como o soberano de si mesmo através de uma elaboração ética. Ela pressupõe, 

portanto, uma relação com o outro. Nesse sentido, o grande traço que distingue um saber na 

Antiguidade é: 

 

[...] na maneira como aquilo que conhecemos sobre os deuses, sobre os homens, o 
mundo, poderá ter efeito na natureza do sujeito, ou melhor dizendo, na sua maneira 
de agir, no seu êthos [...] a maneira de ser, o modo de existência do indivíduo 
(FOUCAULT, 2004: 289-290). 

 

É na Hermenêutica do Sujeito que a parrhesía aparece como integrante das práticas de 

conversão na Antiguidade, e como oposta à arte de falar da pastoral e da espiritualidade cristã. 

Pois, no cristianismo, é fundamentalmente sobre o dirigido que a atenção recai. Ele precisa 

dizer uma verdade: a verdade de si mesmo. Este procedimento é indispensável para a sua 

salvação e pontua uma relação particular entre sujeito e verdade, demarcando um momento 

fundamental na história da subjetividade no Ocidente. Essa relação não existiu na 

Antiguidade, já que aquele que é conduzido à verdade pelo discurso do mestre não tem a 

obrigação de dizer a verdade sobre si mesmo. Ele não precisa sequer falar. É até mesmo 

preciso que se cale. O problema, assim, não está do lado do dirigido, pois não há uma função 

própria destinada à sua fala. Seu papel é de silêncio. É o discurso do mestre que deve 

obedecer ao princípio da parrhesía, que se refere a dois aspectos: de um lado, à qualidade e à 

atitude moral, ao êthos; e de outro, ao procedimento técnico, à tékhne. Ambos são 

indispensáveis para a transmissão do discurso verdadeiro e para que este atinja seu principal 

objetivo – garantir a autonomia do outro: 

 

O objetivo da parrhesía é fazer com que, em um dado momento, aquele a quem se 
endereça a fala se encontre em uma situação tal que não necessite mais do discurso 
do outro. De que modo e por que não necessitará mais do discurso do outro? 
Precisamente, porque o discurso do outro foi verdadeiro. É na medida em que o 
outro confiou, transmitiu um discurso verdadeiro àquele a quem se endereçava que 
este então, interiorizando este discurso verdadeiro, subjetivando-o, pode se 
dispensar da relação com o outro (FOUCAULT, 2004: 458).  
 

Foi a partir do tema da conversão, portanto, que Foucault introduziu a questão da 

parrhesía em seus estudos. Para além da importância desse retorno a si no cristianismo, na 

moral e na filosofia, ele também expressa a sua relevância para a vida política no século XIX. 

Ainda que brevemente, é nesse momento que ele sugere a elaboração de uma “história da 

subjetividade revolucionária”. Uma história que se inicia com a experiência da Revolução 
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Francesa, pois é a partir dela “que se começou a definir esquemas de experiência individual e 

subjetiva que consistiram na ‘conversão à revolução’” (FOUCAULT, 2004: 257). Para 

compreender, dessa maneira, o que foi, ao longo de todo o século XIX, a prática e o indivíduo 

revolucionário, deveríamos prestar atenção como eles foram atrelados a essa técnica tão 

tradicional historicamente. Mas Foucault continua a formular esses eixos que norteariam uma 

história da subjetividade revolucionária e indica dois problemas que são fundamentais: 

 

Seria preciso examinar também de que modo este elemento da conversão foi pouco 
a pouco sendo validada – depois absorvida, depois enxugada e enfim anulada – 
pela própria existência de um partido revolucionário. E de que modo passamos do 
pertencimento à revolução pelo esquema de conversão ao pertencimento à 
revolução pela adesão a um partido. Sabemos que hoje em dia, em nossa 
experiência cotidiana [...] só nos convertemos à renúncia à revolução. Os grandes 
convertidos de hoje são os que não crêem mais na revolução. Bem, haveria aí, 
enfim, toda uma história a ser feita (FOUCAULT, 2004: 257). 

 

Nesse trecho, duas questões são de extrema relevância: a do partido político 

revolucionário e a experiência contemporânea da “renúncia à revolução”. São eixos que 

perpassam toda a discussão deste texto, já que um de seus intuitos principais será destacar 

como o interesse de Foucault pela parrhesía liga-se diretamente à problematização do papel 

do intelectual na atualidade, principalmente na sua relação com a política e com a verdade. As 

discussões a seguir explicitam essa relação. 

No seminário Coragem e Verdade, Foucault trata das diversas escolas filosóficas 

gregas como os epicuristas, que se debruçavam sob a vida comunitária; os estóicos, dedicados 

às relações privadas; e os cínicos, dispostos a deixar exemplos de vida através de 

demonstrações públicas, mais do que pela produção de textos ou de uma doutrina. Para estes, 

a condição para a felicidade é a independência, a liberdade e a autonomia em relação a 

qualquer instituição política ou lei. Apesar do pouco prestígio e até mesmo da hostilidade que 

os cínicos sofriam perante os filósofos nobres e da elite da Grécia, Foucault reserva um 

grande destaque aos seus modos de vida escandalosos. Nessa agressiva rejeição das normas 

sociais, os cínicos transgrediam os valores estabelecidos através de um princípio de 

despojamento, transformando, segundo Frédéric Gros, a existência do filósofo em uma vida 

infame. Seguindo esse mesmo autor, ele enfatiza como o cuidado de si estóico, que trama a 

vida e a verdade em uma harmonia ideal, distingue-se dessa parrhesía cínica que faz da 

existência o ponto intolerável da verdade. São exemplos de dois sentidos diferentes de 

verdade da cultura antiga: 
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Duas estéticas da existência, dois estilos absolutamente diferentes de coragem de 
verdade: a coragem de se transformar lentamente, de fazer manter um estilo em 
uma existência movente, de durar e de persistir; a coragem, mais pontual e mais 
intensa, da provocação, a de fazer aflorar por sua ação verdades que todo mundo 
conhece, mas que ninguém diz, ou que todo mundo repete, mas que ninguém dá ao 
trabalho de fazer viver, a coragem da ruptura, da recusa, da denúncia. Nos dois 
casos, não se trata da fundação de uma nova moral que busca o bem e se afasta do 
mal, mas da exigência de uma ética que persegue a verdade e denuncia a mentira. 
Essa não é a moral de filósofo, é uma ética do intelectual engajado (GROS, 2004: 
166). 

 

Faz-se aqui, novamente, a ligação entre o estudo de um modo de dizer e de se 

relacionar com a verdade na Antiguidade e a ética do intelectual no presente. Nesse caso, 

Gros escreve sobre a posição que o próprio Foucault toma ao se engajar politicamente. Os 

estóicos e os cínicos, assim, são dois estilos de existência que problematizam a figura do 

militante: suas ações, seus princípios e a adequação destes com a sua vida. O olhar de 

Foucault sobre os antigos, então, possibilita uma forma específica de se escrever a história: 

através de uma crítica do presente.  

Felisa Santos aponta que a problematização da parrhesía deriva de um tema maior: de 

uma ontologia da atualidade. É no curso Le gouvernement de soi et des autres (FOUCAULT, 

2008) que essa relação torna-se ainda mais clara. As suas primeiras aulas versam sobre o texto 

“Was ist Aufklärung?”, de Kant, destacando-o como o texto característico da modernidade, 

principalmente porque trata do presente de um modo específico. Essas discussões também 

aparecem em um artigo posterior de Foucault, escrito em 1984, e que se intitula “O que são as 

Luzes?” (FOUCAULT, 2005).  

Neste texto, ele defende que Kant não busca compreender o presente a partir de uma 

totalidade ou de uma realização futura, mas seguindo uma diferença: “qual a diferença que ele 

introduz hoje em relação a ontem?” (FOUCAULT, 2005: 337). Somando-se a essa questão, 

Kant entende as Luzes como um processo que nos liberta do estado de “menoridade”, que 

significa “um certo estado de nossa vontade que nos faz aceitar a autoridade de algum outro 

para nos conduzir nos domínios que convém fazer uso da razão” (FOUCAULT, 2005: 337). O 

próprio homem é o responsável por seu estado de menoridade e não poderá sair deste a não 

ser por uma mudança que ele opere em si mesmo. Foucault complementa: “é preciso 

considerar que a Aufklärung é ao mesmo tempo um processo do qual os homens fazem parte 

coletivamente e um ato de coragem a realizar pessoalmente” (FOUCAULT, 2005: 338). 

Percebe-se como a questão da coragem é fundamental para a saída do homem da menoridade, 

ou seja, para a transformação que o indivíduo opera em si mesmo.  
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Essa “arte de si mesmo”, ainda, deve ser entendida a partir de uma atitude crítica em 

relação ao presente, em imaginá-lo de modo diferente e transformá-lo “com a prática de uma 

liberdade que, simultaneamente, respeita esse real e o viola” (FOUCAULT, 2005: 344). É 

necessário precisar essa noção particular de atitude, pois ela ajuda a sinalizar a ligação entre o 

estudo da Antiguidade e a ontologia do presente: 

 

Por atitude, quero dizer um modo de relação que concerne à atualidade; uma 
escolha voluntária que é feita por alguns; enfim, uma maneira de pensar e de sentir, 
uma maneira também de agir e se conduzir que, tudo ao mesmo tempo, marca uma 
pertinência e se apresenta como uma tarefa. Um pouco, sem dúvida, como aquilo 
que os gregos chamavam de êthos (FOUCAULT, 2005: 341-342). 
 

Foucault, desse modo, entende essa atitude como uma crítica permanente do nosso ser 

histórico, apontando para os limites da atualidade, ao sublinhar o que já não é mais 

indispensável para a constituição de nós mesmos como sujeitos autônomos. A ontologia 

histórica de nós mesmos questiona o que é dado como universal, necessário, obrigatório, 

mostrando, a partir de singularidades, o que é contingente e fruto de imposições arbitrárias: 

“Trata-se, em suma, de transformar a crítica exercida sob a forma de limitação necessária em 

uma crítica prática sob a forma de uma ultrapassagem possível” (FOUCAULT, 2005: 347). 

Mais do que na fidelidade aos elementos de doutrina das Luzes, é exatamente nessa atitude 

crítica que Foucault estabelece o fio que pode nos atar ao texto de Kant e de toda a sua 

tradição. Novamente, percebe-se aí uma relação muito característica estabelecida por Foucault 

com o passado e com a atualidade: “Não sei se é preciso dizer hoje que o trabalho crítico 

também implica a fé nas Luzes; ele sempre implica, penso, o trabalho sobre nossos limites, ou 

seja, um trabalho paciente que dá a forma à impaciência da liberdade” (FOUCAULT, 2005: 

351). 

Entendo o fio de ligação que ele estabelece com a parrhesía nesse mesmo sentido. 

Isso porque, ao tratar do texto de Kant como uma proposta de reorganizar o governo de si e 

dos outros, também sinaliza que o objeto de seu curso será ver esse problema a partir de 

outros documentos e períodos históricos, ou seja, segundo as regras da prática parresiástica 

presentes na sociedade antiga. O seu intuito é “ver como o dizer verdadeiro, a obrigação e a 

possibilidade do dizer verdadeiro nesses procedimentos de governo podem mostrar como o 

indivíduo se constitui como sujeito na relação consigo e com os outros” (FOUCAULT, 2008: 

42). 

É Nancy Luxon (LUXON, 2008: 395) que vê nesses últimos estudos de Foucault sobre 

a parrhesía uma resposta à normalização da modernidade. A parrhesía, entendida como 
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“práticas da liberdade”, integra um sistema de moralidade distinto do moderno, pois não faz 

parte de um código ético universal e não se torna uma ortopedia dos comportamentos, como 

ocorre com o surgimento da sociedade disciplinar. Dentro desse modo de ser antigo, os 

indivíduos podem se desenvolver diferentemente como sujeitos éticos. Tais práticas também 

não produzem um “sujeito do conhecimento” tal como os saberes científicos modernos, mas, 

um “sujeito expressivo” (LUXON, 2008: 385). Ainda nessa mesma direção, Mariapaola 

Fimiani observa que essa ética forma “um outro sujeito cujo estatuto é extremamente variável, 

fluido, indeterminado e em nenhum caso institucionalizado” (FIMIANI, 2004: 124). O estudo 

da parrhesía, assim, abre muitas possibilidades para problematizar as condições de existência 

do presente, principalmente ao apontar uma ética do governo de si que escapa aos moldes da 

moral moderna. E, certamente, uma das saídas mais relevantes dadas por Foucault refere-se à 

discussão do papel do intelectual frente à política e a um novo conceito de verdade na nossa 

contemporaneidade. 

É novamente Nancy Luxon que destaca a preocupação de Foucault, no final da década 

de 1970 e no começo da de 1980, com a possível relação entre a ética e a política, 

principalmente no que diz respeito ao papel do intelectual. Ela afirma: “seu último trabalho 

retorna ao dilema da ação política com mais insistência” (LUXON, 2008: 395). 

Uma entrevista concedida no ano de 1977, “Verdade e Poder” (FOUCAULT, 1978), e 

uma conferência dada no Japão em 1978, “A filosofia analítica da política” (FOUCAULT, 

1994) mostram claramente a preocupação de Foucault com as formas possíveis de atuação 

política do intelectual no presente. Na entrevista, ele afirma como o grande problema 

colocado pela intelectualidade nos anos de 1950-55 era o do estatuto da ciência e as funções 

ideológicas que podia veicular. Os entrelaçamentos entre o poder e o saber na psiquiatria, por 

exemplo, era considerado um problema sem importância. Isso porque o marxismo queria ser 

reconhecido pela instituição universitária e aceito como a grande renovação da tradição 

liberal. O estalinismo, além disso, não permitia a abordagem de caminhos ainda não 

percorridos. Soma-se a esses aspectos o grande silêncio da esquerda intelectual francesa, que 

passou por uma abertura política somente em 1968, período no qual essas questões ganharam 

uma significação política fundamental. 

A partir dessas mudanças, Foucault aponta uma transformação no papel do intelectual. 

Por muito tempo, o intelectual “de esquerda” foi reconhecido como o portador da verdade e 

da justiça, um pouco como o proletariado era considerado o portador do universal, mas ainda 

pouco consciente de si: “O intelectual seria a figura clara e individual de uma universalidade 

da qual o proletariado seria a forma obscura e coletiva” (FOUCAULT, 1978: 09). 
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Mas, segundo Foucault, desde meados do século XX, o papel do intelectual sofreu 

uma transformação, e uma nova ligação entre teoria e prática foi estabelecida. Os intelectuais 

habituaram-se a atuar não mais no “universal” ou no “exemplar”, mas em setores 

determinados e precisos em que estavam situados: nas suas condições de trabalho ou em suas 

próprias vidas, como as questões da moradia, do asilo, da universidade, das relações 

familiares, sexuais etc. É o que Foucault chama de intelectual “específico”, em oposição ao 

intelectual “universal”. Apesar dele datar a constatação dessa mudança desde os anos de 1950, 

deve-se lembrar que a figura do intelectual universal, orgânico e partidário da revolução, 

predominou ainda por muito tempo no imaginário e na prática política da intectualidade, tanto 

a brasileira quanto a européia. E foi somente a partir da última década do século XX, com a 

falência da experiência e a desilusão com os modelos revolucionários de esquerda, que essas 

transformações foram sentidas em escalas e intensidades maiores. O texto de Foucault é do 

final da década de 1970 e foi recebido com muita polêmica pelos estudiosos que, de certa 

maneira, ainda se pautavam pela figura do intelectual puro, imaculado e portador da verdade 

universal. 

Seguindo os passos de Foucault, ao indicar a emergência e a procedência dessas duas 

noções de intelectual, ele mostra que a figura do intelectual “específico” se desenvolve a 

partir da Segunda Guerra Mundial e seu “representante” principal é o cientista atômico. A 

partir desse momento, o intelectual será perseguido pelo poder político não mais pelo seu 

discurso geral, mas pelo saber específico que detinha e pelo perigo político que ele constituía. 

Já o intelectual “universal”, presente nos séculos XIX e XX, deriva do homem da justiça e da 

lei, pois suas grandes lutas políticas se deram em torno do direito, da constituição, ou seja, do 

que é justo por razão e por natureza, ou do que deve valer como universal. Esses dois 

modelos, portanto, produziram duas figuras muito diversas: a do “jurista-notável” e a do 

“cientista-perito”. Quando Foucault defende uma nova relação da filosofia com o poder, 

também expressa o modo de atuar do “intelectual específico”: 

 

Talvez poderíamos considerar que há ainda para a filosofia uma certa possibilidade 
de ter um papel em relação ao poder, que não será um papel de fundação ou de 
recondução do poder. Talvez a filosofia pode ter ainda um papel do lado do contra-
poder, com a condição de que este papel não consista em fazer valer, frente ao 
poder, a lei da filosofia, com a condição de que a filosofia pare de se pensar como 
profecia [...] como pedagogia, ou como legislação, e que ela se dê por tarefa 
analisar, elucidar, tornar visível, e portanto intensificar as lutas que se desenrolam 
em torno do poder, as estratégias dos adversários no interior das relações de poder, 
as táticas utilizadas, os focos de resistências (FOUCAULT, 1994: 540). 
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O papel da filosofia, desse modo, teria um outro significado do que o da ciência, que é 

o de fazer conhecer o que não vemos. A filosofia não deve descobrir o que está escondido, 

mas dar visibilidade justamente ao que é visível, fazer aparecer o que é próximo, o que é 

imediato, o que está intimamente ligado a nós mesmos e que, por isso mesmo, não 

percebemos. É o que ele chamou de uma “filosofia analítico-política” (FOUCAULT, 1994: 

541).  

É, nessa direção, que Foucault percebe os movimentos sociais a partir dos anos de 

1960, como o movimento das mulheres, por exemplo. Eles não visam o poder político ou o 

sistema econômico, já que os seus objetivos não são os mesmos que o dos movimentos 

políticos ou revolucionários tradicionais. Eles estão atentos às instâncias próximas de poder, 

que se exercem diretamente sobre os indivíduos. São “lutas imediatas”, “lutas anarquistas” 

(FOUCAULT, 1994: 546). Não se trata, para esses grupos, de seguir o modelo leninista, que 

via a classe operária como a grande combatente da vanguarda, pois suas reivindicações são 

diferentes das que foram fortemente valorizadas no Ocidente sob o signo da revolução. O 

papel da filosofia analítico-política é justamente o de avaliar a importância desses fenômenos 

que, até o momento presente, fora concedido apenas um valor marginal. 

Com o intuito de uma desestabilização sem fim dos mecanismos de poder, essas lutas 

imediatas merecem, para Foucault, ao menos o mesmo mérito que damos às lutas 

revolucionárias tradicionais. O seguinte trecho retorna à problematização do partido político e 

da revolução feita na Hermenêutica do Sujeito: “O que chamamos, desde o século XIX, de a 

Revolução, o que visa os partidos e os movimentos que chamamos de revolucionários, é 

essencialmente o que constitui o poder econômico...” (FOUCAULT, 1994: 551). Foucault, 

assim, escapa aos signos tão venerados da revolução e privilegia as atuações ligadas a 

conjunturas particulares, muito semelhante ao seu modo de entender o papel do intelectual. 

Trata-se de tomar uma posição específica, que “está ligada às funções gerais do dispositivo da 

verdade em nossas sociedades” (FOUCAULT, 1978: 13). A grande questão, portanto, não é 

criticar os conteúdos ideológicos da ciência, mas de “saber se é possível constituir uma nova 

política da verdade (...) Em suma, a questão política não é o erro, a ilusão, a consciência 

alienada ou a ideologia; é a própria verdade” (FOUCAULT, 1978: 14). 

Entendo a problematização histórica da parrhesía antiga como uma maneira de 

Foucault sugerir outras possibilidades para a construção de uma nova política da verdade, que 

escape aos moldes modernos. Desse modo, percebo a especificidade e a diferença desta 

“história das problematizações”, que aparece nos seus últimos trabalhos. É uma ferramenta 

metodológica fundamental para os historiadores, principalmente no que diz respeito aos novos 
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conceitos elaborados através da sua volta à Antiguidade, como o de estéticas da existência e o 

de cuidado de si, por exemplo. Ao privilegiar a discussão da parrhesía, assim, enfatizo uma 

história crítica que nos liberta do presente e indica ultrapassagens e saídas possíveis, 

especialmente quando Foucault estabelece uma relação tão inovadora e transformadora entre 

o intelectual, a política e a verdade. Esta última não é mais revelada através da objetividade de 

um método correto, que conseguiria descrever de forma neutra a coisa ou o objeto em si, mas 

pensada segundo os preceitos da parrhesía antiga, pautada pela coragem, pela sinceridade e 

pela liberdade de dizer. 
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Rupturas na cultura musical e na política através  
da obra de Vinícius de Moraes (1930-1970) 

 
Adriana Evaristo Borges1 

 
 
1. Aspectos gerais:  

 
Uma das primeiras coisas a se pensar a respeito deste trabalho é o próprio título. A 

idéia de rupturas, que marcam o decorrer do processo histórico seja na política ou na cultura 

musical nos anos que compreendem 1930 a 1970 indicam uma série de transformações 

sofridas socialmente, influenciadas ou mesmo determinadas por acontecimentos externos ou 

referentes às necessidades internas de ajustamento à ordem sócio-econômica vigente, não 

apenas no Brasil, mas mundialmente. 

No entanto, ao associar o termo ruptura a obra de Vinícius de Moraes, além de este 

não ser suficientemente eficaz para alcançá-la, para muitos pesquisadores, principalmente do 

campo da música2, seria uma forma de reduzir a importância e o significado dessa mesma 

obra. Vinícius integra parte fundamental dessa pesquisa, tendo vida e obra como fio condutor, 

não por ser alguém que rompe com sua realidade, mas por ser o elemento agregador, 

transformador de sua cultura. 

Enquanto, no desenrolar político do Brasil, - a ditadura de Getúlio Vargas, passando 

por Juscelino Kubitschek até a Ditadura Militar - os discursos sucessórios se constroem a 

partir da perspectiva do rompimento com a antiga ordem vigente –, na música não se faz 

diferente. Do samba ao tropicalismo a proposta é sempre romper e criar algo novo, reforçando 

os conflitos impostos pela dicotomia tradição/modernidade, ou mesmo erudito/popular. Daí 

chega-se a questão: como é possível a utilização de vida e obra de Vinícius de Moraes como 

fio condutor dessa trajetória de rupturas na cultura musical e na política? De que maneira 

essas rupturas representam uma inovação na produção cultural e/ou política? 

Não se trata apenas de uma biografia, embora organizar a vida e a obra deste homem 

possa se tornar num trabalho realmente interessante e produtivo. No entanto trata-se de pensar 

a sua vida e sua contribuição cultural entrelaçadas a História política do Brasil (no caso de 

Vinícius, mais marcadamente a historia do Rio de Janeiro) entre os anos de 1930 a 1970. O 

                                                 
1  Graduada e Mestranda em História pela Universidade Federal de Goiás. 
2  Um exemplo claro do descontentamento com determinadas teorias estabelecidas pelos historiadores da música 

é de Pierre Boulez, - compositor e regente de orquestra, que figura atualmente entre os grandes nomes da 
música contemporânea - que acusa os historiadores “de ligar tudo e qualquer coisa a qualquer coisa”, 
desconsiderando o processo de produção e a subjetividade do autor/compositor. BOULEZ, Pierre. A música 
hoje. Tradução Reginaldo de Carvalho e Mary Amazonas Leite de Barros: Perspectiva, 2007. 
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propósito fundamental desta pesquisa é compreender as relações estabelecidas entre a música 

popular brasileira e os fatos políticos que permearam o Brasil durante grande parte do século 

XX e que acabaram por redefinir a sociedade e a cultura através da apropriação do discurso, 

seja por parte da política ou da música, para a construção e propagação de novas ideologias.  

Vinícius não foi apenas poeta e antes de dedicar-se por inteiro à musica foi crítico de 

cinema, cronista de jornais e funcionário público exercendo a função de diplomata pelo 

Itamaraty. As constantes viagens para o exterior não o impediram de garantir uma ampla 

produção musical nem de vivenciar importantes momentos políticos no Brasil. Do Estado 

Novo de Getúlio Vargas ao golpe de 1964 a música recebeu um importante papel de 

“tradutora de nossos dilemas nacionais e veículo de nossas utopias sociais” (NAPOLITANO 

2005. p, 07). E diante disto, entendo Vinícius de Moraes, e principalmente sua produção 

musical que se estende por todo o período que compreende 1930 a 1970, como um importante 

objeto de estudo para analisar e compreender os pontos de convergência e de ruptura entre 

música popular brasileira e a política. 

Mas é preciso, antes de estruturar as relações propostas, tratar das questões 

metodológicas aqui aplicadas. Uma das primeiras questões a se pensar neste trabalho quanto à 

metodologia é a relação que se estabelece entre música e política. Tratar a música como 

objeto de estudo de uma análise historiográfica pode resultar em reducionismo. No entanto, 

não é em nenhum momento, intenção desta pesquisa diminuir o valor cultural ou as 

especificidades técnicas ou/e de produção que envolvem a música. 

Pretende-se assim a análise da produção musical inserida no contexto de 1930 a 1970, 

referentes às principais correntes da música urbana – não só de Vinícius de Moraes, mas de 

outros compositores, principalmente aqueles com quem compôs em parceria – que estiveram 

em evidência no rádio, na televisão e principalmente na indústria fonográfica. 

Não se trata de um estudo hermenêutico ou interpretação das letras, pois é inegável a 

importância de se ouvir as gravações das músicas a serem analisadas uma vez que “o 

documento fonográfico não deve ser esvaziado de sonoridade, resumido à simples peça 

escrita. Em muitos casos a linguagem estritamente musical e a performance dos intérpretes 

podem falar mais alto do que a própria linguagem literal” (PARANHOS, 2007,p.03), fato que 

se pode perceber nas variações do samba (samba canção, de exaltação, de breque, partido 

alto) ou ainda da bossa nova em oposição ao samba (mudanças na linguagem, na harmonia, 

nos arranjos). 

Neste caso, a leitura das músicas será feita levando em consideração todo o seu 

conjunto – combinações harmônicas, introdução de novos instrumentos – mas dar-se-á maior 
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importância às letras3, para tentar perceber sua relação e articulação com elementos externos e 

internos à cultura musical e à política na qual está inserida.  

 

2. Vinícius: músico, crítico, político (?) e poeta. 

Dos anos de 1930 a 1970 a música popular brasileira4 passou por importantes 

transformações – algumas vezes com a nítida intenção de rompimento, outras de retorno às 

origens – que foram se definindo e redefinindo dentro de um contexto sócio-político gerando 

não apenas novos gêneros musicais, mas evidenciando uma nova realidade e novos grupos 

sociais.  

Embora o recorte temporal pareça muito extenso, ele se justifica por ser Vinícius de 

Moraes um intelectual complexo, e com uma produção que se estende dos anos de 1930 a 

1970, talvez o único nesta condição. Um intelectual que produziu nos mais importantes 

momentos políticos e compôs com músicos de todos os estilos musicais inscritos neste 

período. Desta forma, inserir Vinícius de Mores no seio destes acontecimentos pode ser 

considerado extremamente instigante e produtivo, uma vez que através de sua obra e suas 

experiências seja possível pensar transformações e rupturas ocorridas no Brasil no que se 

refere a produção da cultura musical e da  política.  

Suas primeiras composições, ainda nos anos de 1930, foram realizadas em parceria 

com os irmãos Tapajós, constando de dez músicas e a primeira composição a fazer sucesso foi 

Loira ou Morena (PECCI, 1994, p.115), em parceria com Paulo Tapajós. 

 
 
Embora o samba fosse o estilo musical em evidência no período, esta música, 

composta em 1932, é um foxtrote5, e já apresenta uma entre as importantes características na 

obra de Vinícius: a paixão pelas mulheres. Essas primeiras composições não são tão 

                                                 
3  Não é intenção desta pesquisa separar letra e melodia, uma vez que a musicalidade e os arranjos harmônicos 

sejam possuidores de significados. No entanto as letras podem ser entendidas como um discurso direto de 
quem a produz (VIANA, 2007. p. 20-21) , pode ser relacionada com seu local de fala, seu lugar social e a 
forma como este autor percebe sua inserção dentro do contexto histórico. Para tal análise utilizo a relação das 
letras com seus respectivos autores pensando na relação de quem produz, de onde produz e para quem produz. 
Seria muito difícil realizar tal trabalho utilizando apenas a melodia, por esta permitir uma interpretação muito 
mais subjetiva. 

4  De acordo com Marcos Napolitano a música popular brasileira, em sua forma fonográfica pode ser definida 
como um produto do século XX, adaptada para o mercado urbano. É uma reunião de elementos musicais 
(erudito, folclórico...) e que está relacionada com a ascensão da burguesia (e de novas classes). 
NAPOLITANO, Marcos. História e Música. História cultural da música popular. 2 ed. Belo Horizonte: 
autêntica, 2005. 

 
5  Um tipo de dança originária da América do Norte, onde faz parte do folclore negro. Tem um caráter 

sincopado, marcada em quatro tempos. Derivam-se do foxtrote outros ritmos conhecidos como o  charleston e 
o blues.  
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significativas se comparadas com as que ele iria compor a partir dos anos de 1950, e para 

além desta questão temos ainda outras duas, talvez mais significativas: primeiramente, não se 

vivia de música nos anos de 1930, os músicos eram considerados marginais, principalmente 

quando se tratava de música popular. A outra questão, é que Vinícius estava muito envolvido 

com a produção literária, fato que está marcado pela sua participação e importância na 

segunda fase do Modernismo no Brasil.  

Em sua primeira fase o movimento Modernista (Semana de 1922) demonstrava 

grandes preocupações como o desenvolvimento sócio-cultural do Brasil, é um momento 

marcado pela necessidade de definição de nação, da construção de uma identidade, de uma 

cultura nacional. A proposta era “criar algo novo e genuíno a partir do hibridismo, da 

diversidade e da riqueza cultural resultantes da estrutura mestiça do Brasil” (VELOSO e 

MADEIRA, 1999). Em sua segunda fase, o modernismo embora pautado pelas conquistas da 

geração de 1922, apresenta uma modificação em sua temática. Trata-se então de um 

questionamento da realidade e da própria existência muito mais intensos. Percebe-se então 

nesse momento uma produção literária construtivista e mais politizada6 e uma outra mais 

intimista e espiritualista, onde estão inseridos autores como Cecília Meireles, Carlos 

Drummond e o próprio Vinícius de Moraes.   

A função de diplomata em nada sua vida de escritor, não era estranho um intelectual 

ou um homem da cultura ocupar um cargo público ainda que fosse no auge do Estado Novo, 

mesmo porque a sua obra estava bem de acordo com as intenções políticas da ditadura 

varguista. Sobre este assunto Vinícius mais tarde, - já entregue a sua paixão pela música 

popular e crente das possibilidades sociais que o socialismo representavam -  diria do seu 

trabalho: “Eu não sabia de nada. Era orientado pôr aquele troço católico burguês. Meus 

filósofos eram Nietzsche, Pascal, aquela patota da faculdade(...)”.7 

Vinícius só voltou a configurar o cenário musical nos anos 50. Em 1953/54 compõe 

com Antônio Maria “Quando tu passas por mim” e “Dobrado de amor por São Paulo”, em 

1955, “Bom dia tristeza” com música de Adoniran Barbosa e interpretada por Aracy de 

                                                 
6  Um bom exemplo é o poema de Carlos Drummond de Andrade, publicado em 1945, onde o Brasil vivia, sob o 

Estado Novo, intitulado “Nosso tempo”: 
 “A hora pressentida esmigalha-se em pó na rua, 
 Os homens pedem carne. Fogo. Sapatos. 
 As leis não bastam. 
 Os lírios não nascem da lei. 
 Meu nome é tumulto, e escreve-se na pedra”. 
7  Este trecho foi retirado de um texto que é parte de um LP, parte de uma coleção lançada pela editora Abril 

Cultural no ano de 1971. O texto, que contém informações bibliográficas, fotografias, conta também com 
fragmentos de entrevistas dadas pelo músico no decorrer de sua vida. 
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Almeida (BARBOSA, 1991, p.124). O samba canção, de temática melancólica, embora ainda 

representasse parte do gosto popular traduzidos pelas rádios, já perdia espaço para as 

inovações musicais influenciadas pela cultura norte americana, como o jazz  celebradas por 

vozes como a de Frank Sinatra. 

A montagem de Orfeu da Conceição em 1956, com cenário de Oscar Niemeyer, 

música de Tom Jobim e um elenco formado apenas de atores negros, continha uma proposta 

inovadora. Era a adaptação do mito grego à realidade do morro carioca. Era a produção 

movida pelo clima de liberdade e modernidade dos dourados anos 50. Para esta peça, foram 

compostas “Se todos fossem iguais a você”, “Lamento do morro”, “Mulher, sempre mulher”, 

“Valsa de Orfeu” e “Eurídice”. O sucesso se confirmou no cinema, e lançado como Orfeu 

Negro em 1959, foi premiado em Cannes com a Palma de Ouro e com o Oscar em Holywood 

como melhor filme estrangeiro (PECCI, 1994, p.283). 

Tais resultados só serviram para confirmar o sucesso da parceria Vinícius e Tom, que 

se revelariam como os nomes mais importantes da bossa nova, juntamente com Carlos Lyra, 

Ronaldo Bôscoli, João Gilberto, Newton Mendonça, Roberto Menescal entre outros. O 

sucesso “Chega de Saudade” interpretada por João Gilberto marca em 1958, o nascimento da 

bossa nova como um movimento musical que se propunha a romper (ou no mínimo 

modernizar) com a tradição do samba.  

As concepções de modernidade, de urbanidade tornam-se verdade  em um discurso 

que seria apropriado pela política, que tinha como proposta o desenvolvimentismo econômico 

e político, que tirariam o Brasil da condição de subdesenvolvimento (NAVES, 2008) quanto 

pela música, com a introdução de novos elementos musicais, um estilo intimista, uma fuga 

aos excessos característicos dos representantes da era de ouro do rádio, como pelo próprio 

deslocamento do referencial de urbano. O samba, que também figura o cenário musical e tem 

o morro como centro temático de suas canções, com a bossa nova, esse referencial passa a ser 

os bairros nobres do Rio de Janeiro. A mudança na perspectiva sentimental é também uma das 

características que opõem à bossa nova ao samba. As tristezas e dores de cotovelo que 

embalavam os sambas canção davam lugar aos amores leves e possíveis. 

Vinícius vai se configurando e reconfigurando como músico e poeta em meio a todos 

os acontecimentos políticos e culturais. Vai agregando em sua obra os valores vigentes porque 

esses fazem parte da sua experiência como homem. Não é uma questão de contradizer-se nem 

mesmo de negar sua produção no passado, mas de adaptá-la, de transformá-la em algo sempre 

novo. 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

O estreitamento entre o movimento musical e a política juscelinista envolvia vários 

fatores, dentre os quais considero pela importância a industrialização, que acabava por 

produzir uma nova classe social, reivindicativa de seu espaço e a intenção de 

internacionalização do país, que foi um projeto de ambos, da música e da política. Para JK, 

era importante o estabelecimento de indústrias nacionais que produzissem produtos similares 

aos produtos fabricados pela indústria internacional. Para a bossa nova era importante 

produzir uma música que pudesse se assimilar a música norte-americana e se tornar um 

produto de consumo em nível de exportação (BORGES, 2007, p.45).  

No que se refere a Vinícius, esse alinhamento fica ainda mais visível em “Sinfonia da 

Alvorada” composta em parceria com Tom Jobim a pedido do presidente Juscelino 

Kubitschek para a inauguração de Brasília. Constando de cinco atos, a sinfonia descreve o 

processo de construção na capital no Centro Oeste e resgata a figura heróica do bandeirante, 

personificado em JK. Em uma declaração feita na capa do LP da sinfonia gravada em edição 

especial, Vinícius diz no fim do texto: “(...) sem embargo de uma constante vigilância crítica, 

nos foi sempre do maior estímulo nesse empreendimento em que esses dois sentimentos são 

determinantes: amor pela obra e confiança no futuro de Brasília e do Brasil”. 8 

 O governo JK apesar de sua proposta inovadora, ou talvez, por causa dela não 

conseguiu controlar a economia e ainda deixou à margem as questões sociais referentes ao 

campo como a reforma agrária. No início dos anos 60, um grande número de pessoas vindas 

do Norte e Nordeste rumou para as capitais em busca de melhores oportunidades. Na música 

esse movimento pôde ser percebido pelo rompimento dos integrantes da bossa nova, onde 

parte deles não se sentia a vontade cantando “o sol, a flor e o amor” diante da efervescência 

social que vigorava naquele início de década. O show Opinião, de 1964 - realizado no teatro 

de Arena com Zé Kéti, João do Vale e Nara Leão, que até então figurava como musa da bossa 

nova - representava, com o apoio da UNE e do CPC, um momento não só de ruptura com a 

bossa nova sua temática “alienada”, despreocupada com os atuais acontecimentos políticos, 

como também um resgate do samba de morro. 

Vinícius em 1963, inspirado pela onda migratória de nordestinos – em sua maioria -  

escreveu a peça “Pobre menina rica” onde narra a saga de um retirante negro e nordestino que 

se apaixona  por uma moça rica. Uma das músicas que configura o espetáculo é “ Comedor de 

gilete – Pau de Arara” de Vinícius e Carlos Lyra, uma visão das dificuldades sofridas por um 

homem que está longe da sua terra e de seus costumes. Nesta composição, letra e música vem 

                                                 
8 LP Brasília: Sinfonia da Alvorada.  
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confirmar a versatilidade, criatividade ou mesmo a adaptabilidade de Vinícius à sua realidade, 

e sua capacidade de transformá-la em cultura popular. 

Vinícius ao transitar por todo o cenário musical – sem com isso abandonar a poesia - 

dos anos que compreendem 1930 a 1970, compondo com nomes importantes em cada um 

desses momentos, como Antônio Maria, Pixinguinha, Ary Barroso, Chico Buarque, Carlos 

Lira, Francis Hime, Baden Powel, Tom Jobim. Toquinho, parece mesmo ter concluído em sua 

obra a proposta modernista, neste caso através da apropriação do conhecimento erudito e sua 

transformação em música popular. A transformação, a reconstrução de sua obra, apesar das 

fortes críticas dos intelectuais da erudição, inclusive dos próprios fundadores do modernismo, 

traduzem na sua poesia e na sua música uma brasilidade doce, mestiça e leve. Não se trata de 

um discurso nacionalista exacerbado, mas de um jogo de palavras musicadas, que resultam 

em uma música de seu tempo. 

Tom Jobim, na contracapa de um LP de Vinícius “Pôr toda minha vida” da etiqueta 

Festa, escreveu: “ ... ser poeta não é condição para se fazer uma bela letra. Uma palavra, além 

de sentido verbal, tem uma sonoridade e um ritmo. Só um indivíduo como Vinícius, que 

conhece a sonoridade da palavra, que poderia ter sido músico profissional, poderia ter feito as 

letras que fez (...)”. Essa declaração me faz lembrar de uma outra, de Carlos Drummond, onde 

para ele, “o grande mérito de Vinícius foi conciliar poesia erudita e música popular” (PECCI, 

1994, p.95). 

Diante de tais declarações parece que mais nada precisa ser dito a respeito de Vinícius 

de Moraes, no entanto, a complexidade desse homem que foi vários (na sua relação com as 

pessoas, com o mundo, com a arte, com as mulheres), me fez pensar nas muitas possibilidades 

que este intelectual oferece através de sua trajetória de vida e de sua obra, se é que é possível 

separá-las. Ainda há muito a pesquisar, e este trabalho não está encerrado. Faltam ainda 

organizar muitas idéias que sejam capazes de justificar a relação entre a obra e seu contexto 

sócio-histórico. Embora esta relação não esteja amarrada neste texto, ela é plenamente 

possível tanto pela importância  que Vinícius de Moraes representa para o decorrer do 

processo cultural do Brasil quanto pela dificuldade de separá-lo dessa mesma história. 
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“Cidade saqueada”: imprensa carioca, gatunagem e populares pobres  

no Rio de Janeiro (1900-1920) 

Ana Vasconcelos Ottoni * 

Resumo 

Esta comunicação analisa como a imprensa tratava a gatunagem no Rio de Janeiro, durante 

1900-1920, a partir dos discursos veiculados pelo noticiário criminal da época sobre as classes 

pobres da cidade. A pesquisa conclui que os jornais “populares” Jornal do Brasil, Correio da 

Manhã e Gazeta de Notícias e seus repórteres policiais tratavam tal crime de maneira 

ambígua. Neste sentido, ora criminalizavam os pobres urbanos com o objetivo de incentivar 

um maior controle e repressão policial sobre tais grupos, ora os retratavam como 

“trabalhadores” que passavam por dificuldades sócio-econômicas, com a finalidade de 

reivindicar às autoridades que lhes garantissem trabalho e educação, assim como segurança, 

constantemente ameaçada pelos salteadores e gatunos do Rio de Janeiro. Tal ambigüidade 

deve-se ao fato de os repórteres da época alegarem ser tanto defensores da ordem e do 

progresso da nação, quanto protetores dos pobres e de seus direitos. 

Palavras-chave: imprensa, gatunagem, populares pobres no Rio de Janeiro 

 

“Ransacked city”: Rio de Janeiro press, thieving and poor people in the city (1900-1920) 

Abstract 

This paper analyses how the press dealed with the thieving in Rio de Janeiro, during 1900-

1920, based on the speeches spread by the criminal news of the period about the poor classes 

of the city. The research concludes that the “popular” newspapers Jornal do Brasil, Correio 

da Manhã, and Gazeta de Notícias and their police reporters considered such crime in an 

ambiguous way. In this sense, they tried to criminalize the urban poor people, with the 

objective of motivating a larger control and police repression over those groups, and, on the 

other hand, reporters as well portrayed these people as “workers” passing through social-

economic trouble, in order to ask authorities to guarantee work and education for them, in 

addition to safety, constantly threatened by the muggers and thieves in Rio de Janeiro. Such 

ambiguity is due to the fact of reporters alleged to be defenders of order and progress of the 

nation, and also, protectors of the poor and their rights. 

Keywords: press, thieving, poor people in Rio de Janeiro 
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Este trabalho busca analisar como a imprensa tratava a questão da gatunagem no Rio de 

Janeiro, durante  1900-1920, a partir dos discursos veiculados pelo noticiário criminal da 

época sobre as classes pobres da cidade. Para desenvolvermos tal questão, selecionamos os 

periódicos “populares” Correio da Manhã, Jornal do Brasil e Gazeta de Notícias como o 

corpus documental do presente estudo1, uma vez que os mesmos foram os principais 

periódicos da cidade que divulgaram em quantidade expressiva as notícias de roubo no início 

do século XX. Foi neste período, com a intensificação da concorrência entre as empresas 

jornalísticas e a conseqüente busca dos periódicos em angariar mais leitores, que os crimes 

passaram a ocupar espaço significativo nas folhas dos jornais, chegando a ser noticiados 

muitas vezes nas primeiras páginas, o que revela uma preferência do público por tais assuntos. 

Vale notar que estas notícias não eram assinadas e, por isso não podemos identificar, 

através dos referidos textos, quem eram os repórteres policiais da época. Contudo, foi possível 

notar, através dos trabalhos de Eduardo Coutinho (2006) e Mônica Velloso (2004), que alguns 

desses jornalistas eram cronistas carnavalescos como Francisco Guimarães (1877-1947) -

conhecido pelo pseudônimo  Vagalume -, jornalista do Jornal do Brasil, negro e filho de pais 

pobres. Segundo Eduardo Coutinho (2006), os cronistas carnavalescos, policiais e esportistas 

da Primeira República compunham o que se poderia chamar de baixo clero do jornal , um 

segundo escalão de repórteres sem títulos, status e diplomas. “Eram jornalistas que, não 

pertencendo à elite intelectual e econômica, não tinham o mesmo prestígio que os 

editorialistas, repórteres políticos, cronistas literários e redatores de fundo” (COUTINHO, 

2006: 34). Já com relação aos dirigentes dos jornais estudados, estes tinham, em geral, títulos 

de bacharéis, formados em sua maioria em Direito, alguns em Medicina e na Escola 

Politécnica e, eram originários de famílias bem sucedidas economicamente, quer de origem 

agrária ou urbana, como por exemplo, Edmundo Bittencourt, fundador do Correio da  Manhã, 

formado em Direito, filho de  fazendeiro , Fernando Mendes de Almeida, redator-chefe do 

Jornal do Brasil após 1894, Bacharel em Direito e filho de senador e, Henrique Chaves, 

redator-chefe da Gazeta de Notícias e advogado de formação (BARBOSA, 1996). 

    Feita essa breve análise sobre quem eram os jornalistas do período estudado, importa 

ressaltar que, no que diz respeito à temática criminal, estes profissionais buscaram dar especial 

atenção ao noticiário policial, num momento em que a imprensa ocupou, a partir do início do 

século XX, espaço inédito na vida urbana, quando o processo de socialização ia se deslocando 

da esfera privada para a pública. Os repórteres se movimentavam e experimentavam 

                                                 
1 Vale notar que não analisaremos aqui as características específicas de cada um desses jornais, uma vez que 

visamos trabalhá-los de forma conjunta. 
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pessoalmente diversas dimensões da vida cotidiana (VELLOSO, 2004). Foi a partir dos anos 

de 1900 que tais jornalistas se deslocaram do prédio da redação para as ruas em busca de 

acontecimentos e dos personagens criminais. Para conseguir as notícias, entrevistavam 

diferentes tipos de personagens (vítimas, criminosos, testemunhas etc) da cidade carioca e 

ouviam múltiplos relatos de crimes que circulavam em diversos espaços do Rio  como o 

centro, subúrbios e morros.  

Ao transitarem em tais espaços, num período de desenvolvimento da sociedade capitalista, 

os jornalistas ressaltavam que um dos crimes que mais faziam parte do cotidiano urbano no Rio 

de Janeiro eram os crimes contra a propriedade. Através de  títulos sugestivos como “Cidade 

saqueada” ( Correio da Manhã, 5/03/1913, p. 5)  e “ Sempre os ladrões !”( Gazeta de Notícias, 

5/11/1919,p.2) , escritos em corpo 18 ou 48 e por vezes 64 ou 72, salientavam que o Rio de 

Janeiro estava, de fato, sendo infestado de assaltos que iam “desde a galinha surrupiada por um 

gatuno vagabundo, ao assalto mais audacioso levado a efeito pelo ladrão hábil, profissional” 

(Correio da Manhã, 30/03/1919, p. 3). A impressão do aumento da gatunagem ( e 

criminalidade em geral ) no  Rio de Janeiro das primeiras décadas republicanas causava uma 

espécie de mal-estar entre os jornalistas,  pois estes consideravam que sendo a cidade “Capital 

da República e o maior centro de cultura e de população do país”, era um “absurdo ” ser ela 

“testemunha de cenas escandalosas e deprimentes de seus forros de cidade civilizada”, 

“entregue a sanha de vagabundos, desordeiros e ladrões” (Correio da Manhã, 26/02/1910,p.1). 

Diante disso, alegavam que os direitos da população à segurança individual e à propriedade, 

previstos pela Constituição de 1891, estavam sendo frequentemente ameaçados pelos ladrões. 

Por isso, segundo os repórteres policiais, a gatunagem deveria ser combatida. 

Vale notar que ao noticiarem tal crime, os jornalistas o tratavam de maneira ambígua. Neste 

sentido, ora criminalizavam os pobres urbanos com o objetivo de incentivar um maior controle 

e repressão policial sobre tais grupos, ora os retratavam como “trabalhadores” que passavam 

por sérias dificuldades sócio-econômicas, com a finalidade de reivindicar às autoridades que 

lhes garantissem trabalho e educação, assim como  segurança, constantemente ameaçada pelos 

salteadores e gatunos do Rio de Janeiro. Tal ambigüidade deve-se ao fato de os repórteres da 

época alegarem ser  tanto defensores da ordem e do progresso da nação, quanto protetores dos 

pobres e de seus direitos. O caráter ambíguo dos discursos jornalísticos sobre os crimes de 

roubo consistia, a nosso ver, não só numa estratégia mercadológica dos jornais em atender 

tanto aos interesses da elite (financiadores, proprietários dos jornais etc) quanto das classes 
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populares2, mas também porque os repórteres policiais, ao experimentarem diversas dimensões 

da vida cotidiana , em suas idas aos morros, botequins etc, entravam em contato com os modos 

de viver e trabalhar de diferentes classes sociais e etnias, o que lhes permitia se apropriar, à sua 

maneira, das visões, desejos, aspirações e aspectos da realidade social , econômica e cultural de 

diferentes setores da sociedade. Com isso, veiculavam e punham  em contato valores, 

percepções e hábitos sociais e culturais distintos (VELLOSO, 2004). 

Partindo de tal perspectiva de análise, justificamos a relevância deste trabalho face ao fato 

de analisarmos a imprensa não só do ponto de vista da dominação e controle social, como 

fazem a maior parte dos estudos que examinam os discursos jornalísticos sobre a questão da 

criminalidade no Brasil do início do século XX. Estes trabalhos apontam a faceta unilateral da 

imprensa, ou seja, o seu caráter tão somente estigmatizador e repressor, ao ressaltar a 

criminalização da pobreza e da cor negra pelos periódicos 3. Nosso estudo não procura negar 

tal abordagem , mas complexificar os discursos jornalísticos no que tange à questão criminal no 

Rio de Janeiro do início do século XX, a partir da análise sobre o caráter ambíguo das 

reportagens policiais acerca dos crimes de roubo, ressaltado anteriormente.  

Ao nos debruçarmos primeiramente sobre a faceta repressiva dessas reportagens,  

percebemos que a visão hiperbólica do medo e do aumento da criminalidade na cidade 

veiculados pela imprensa, relacionava-se com as estratégias de controle social sobre as classes  

pobres, moradoras dos morros e subúrbios, através de campanhas da lei e da ordem (BORGES, 

2004; NEDER, 1997). Uma das estratégias para incentivar o controle e repressão policial sobre 

tais grupos era associá-los às “classes perigosas” 4 . Um exemplo disso foi a reportagem da 

Gazeta de Notícias, na qual o repórter veiculava a idéia de que no Morro de São Carlos havia 

em 1917 “uma série enorme de perigosos indivíduos”, “como ladrões e desordeiros” que 

amedrontavam e causavam pânico à sociedade com seus crimes e violência. Logo depois de 

fazer assa vinculação entre favela e classes perigosas, o repórter da notícia expôs a necessidade  

“absoluta” para que no morro de São Carlos “fosse criado um posto policial”( Gazeta de 

Notícias, 5/10/1917,p.3). E eram principalmente em ocasiões das festas populares da cidade, 

como o Carnaval e a Festa da Penha, que os jornalistas pediam à polícia atenção e vigilância 

                                                 
2  Designaremos aqui como populares as pessoas pobres, simples, negros e imigrantes pobres.  
3  Sobre estes estudos, ver entre outros, os trabalhos de Ana Porto (2003) e de Célia de Bernardi (2000). 
4  Segundo Lená Menezes (1996: 42), o conceito de “classes perigosas” “surgiu no século XIX para designar os 

grupos marginais ao mercado formal de trabalho e à sociedade organizada, considerados perigosos em virtude 
de sua pretensa potencialidade revolucionária; medo relacionado à ação dos sansculotes parisienses. Foi 
utilizado à época como sinônimo de lumpesinato. Em seu sentido mais literal, as classes perigosas eram 
constituídas de ladrões, gatunos, mendigos, vadios, rufiões, vigaristas, bêbados e jogadores. No Brasil a 
designação chegou a abranger os anarquistas, isolados através de recursos da retórica, do conjunto dos 
trabalhadores.” 
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redobrada sobre moradores dos morros do Rio de janeiro. Isso porque alegavam que tais 

populares viam as festas como o momento propício para extravasar seus desejos e cometer 

crimes e desordens na cidade, como foi o caso do criminoso Euclides Candido, que segundo 

um repórter do Jornal do Brasil,  praticou crimes no Carnaval de 1916 e, era nas palavras do 

jornalista, um “facínora” que vivia em uma “toca, em um dos morros da Tijuca” (Jornal do 

Brasil, 7/03/1916,p.8) . 

Reportagens como essa que tratavam as “classes pobres” como “classes perigosas” foram 

divulgadas  num contexto de desdobramentos relacionados ao processo de controle dos libertos 

pelo Estado após o fim da escravidão. Os debates (e ações) acerca da repressão à ociosidade, 

que se seguiram à lei de 13 de maio de 1888, giraram em torno das estratégias a partir das quais 

se poderia organizar e disciplinar o mundo do trabalho (DANTAS, 2007: 77) . Nesta época, 

buscava-se incutir no cidadão o hábito do trabalho, pois esta seria a única forma de livrar a 

sociedade, da ociosidade, vadiagem e da gatunagem. Nas reportagens sobre os roubos na 

cidade, vemos como os jornais preocupavam-se em valorizar o trabalho em contraposição à 

ociosidade, de forma associar o ócio aos furtos e roubos . Os periódicos ressaltavam que estes 

crimes ocorriam com freqüência nos espaços de lazer popular, como nos botequins e tavernas 

da cidade carioca, retratados como “antros suspeitos” onde “se reuniam a ralé social, composta 

de rufiões, gatunos, ladrões e desordeiros” ( Jornal do Brasil, 10/03/1910, p.5). Com o objetivo 

de controlar os espaços de lazer do trabalhador, os jornalistas alegavam que os freqüentadores 

dos botequins e tavernas viviam na ociosidade, considerada como um estado de depravação de 

costumes que acabava levando os indivíduos a cometer crimes, violência e desordens 

(CHALHOUB, 1998). Para incentivar uma severa vigilância policial sobre tais populares, os 

jornais chegavam mesmo a demonizá-los, como foi a matéria intitulada “o fantasma dos 

ladrões: facínora terrível: em um antro (botequim)”, na qual o repórter da notícia retratou um 

ladrão chamado Santiago Peres, freqüentador  “habitual” de um botequim do Rio de Janeiro, 

como “facínora terrível”, autor de “façanhas sanguinolentas, tão terríveis” que “o salteador se 

ia tornando um tipo lendário pela crueza com que matava e audácia com que roubava” ( Jornal 

do Brasil, 10/03/1910, p.5).  

Reportagens como essa que associavam os espaços de lazer popular ao crime de roubo (e 

outros crimes), objetivavam controlar os grupos sociais mais pobres do Rio de Janeiro de modo 

a transformá-los em “trabalhadores morigerados”. Para tanto, alegavam que esses grupos eram 

os mais aptos a ingressar na gatunagem, pois tinham uma tendência “natural” à ociosidade e/ou 

porque eram influenciados pelo “meio viciado” em que viviam (Correio da Manhã, 9/11/1908, 

p.3).  
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Mas vale notar que os discursos jornalísticos sobre as classes pobres e de suas relações com 

o crime não se davam somente nos textos das notícias, mas também muitas vezes eles eram 

construídos dentro dos títulos, das manchetes, ou seja, dentro do que prende, em primeira 

instância, os olhos do leitor. Títulos como “Favela sangrenta” (Gazeta de Notícias, 12/07/1919, 

p.5), “Morro dos ladrões” (Correio da Manhã, 9/11/101,p.2),“ Mais uma caso sanguinolento 

teve cenário o morro da Favela” (Correio da Manhã, 5/07/1909,p.2), “Onde morara a fera: no 

morro dos trapicheiros” (Correio da Manhã, 4/02/1916,p.3), indicam que os jornalistas 

pareciam querer  estabelecer uma relação naturalizada entre a pobreza e crime/ violência, com 

o objetivo de incentivar um maior controle e repressão policial sobre as áreas empobrecidas da 

cidade do Rio de Janeiro.  

Além de muitas reportagens policiais associarem mecanicamente a pobreza ao 

crime/violência, estabeleciam também uma relação naturalizada entre cor e crime/violência 

durante as primeiras décadas após o fim do cativeiro. Como apontou Sidney Chalhoub (1998), 

no contexto em que se deu a utilização do termo “classes perigosas” no Brasil- em meio os 

debates sobre a lei da ociosidade nos meses que se seguiram ao 13 de maio de 1888- parecia 

evidente que os libertos e seus descendentes dificilmente deixariam de ser apontados como os 

suspeitos preferenciais- pelo recém estado de escravidão a que estavam submetidos e pela sua 

“própria natureza”. Inclusive a “natureza” criminosa e violenta dos negros, destacada pelos 

jornalistas, era indicada algumas vezes nos próprios títulos dos jornais, tal como a matéria 

intitulada “Um corpo negro guardando alma ainda mais negra: duas crianças e um homem  

vítimas de terrível degenerado” ( Correio da Manhã, 6/03/1911,p. 3). Certamente, as 

discriminações da imprensa sobre a população “de cor” provinha do medo de que negros e 

mestiços em sua exclusão social, se tornassem criminosos. Afinal, havia a preocupação de 

garantir que, com a abolição da escravidão, tais populares continuassem sujeitos ao trabalho 

(BATISTA, 2003: 38). Com o objetivo então de incentivar a vigilância policial sobre eles de 

modo a transformá-los em “morigerados” e “trabalhadores”, a imprensa os classificavam 

pejorativamente  como “pretos malandros”, gatunos “mal encarados”, de “maus instintos” e  

“inimigos acérrimo do trabalho” (Jornal do Brasil, 10/03/1910, p. 6; Correio da Manhã, 

10/10/1916,p.3).  Em reportagens como essas, os jornalistas pareciam atribuir a total 

responsabilidade dos negros pela violência e crime, sem buscar analisar as possíveis 

dificuldades econômicas e sociais que estes passavam, diante do desemprego, fome, 

subemprego e as duras condições de vida e trabalho da população negra na cidade carioca. 

Com relação ainda aos populares não-brancos, vemos também notícias que ressaltavam as 

conseqüências “naturalmente” criminosas das manifestações culturais afro-brasileiras, como o 
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samba e os batuques. Nas palavras de um repórter do Jornal do Brasil, “nos dias alegres de 

folgança”, “o  batuque sempre tem o epílogo na polícia”( Jornal do Brasil, 13/03/1916,p.7).As 

reportagens policiais também atacavam as práticas mágico- religiosas de feiticeiros negros, 

vistas como práticas adotadas muitas vezes pelos ladrões “ de cor” para enganar suas vítimas ( 

Gazeta de Notícias, 2/03/1917,p. 3). Essas notícias faziam questão de repetir várias vezes a cor 

do ladrão “feiticeiro”com o objetivo de estabelecer uma associação intrínseca entre a feitiçaria , 

gatunagem e negritude . 

Além de os jornais veicularem tal associação, havia reportagens, como vimos em um outro 

lugar (OTTONI, 2008), que estabeleciam diferenças hierárquicas entre os gatunos “de cor” ou 

“nacionais” e europeus que circulavam pelas ruas do Rio de Janeiro. Nestas reportagens, os 

jornalistas faziam questão de desqualificar as práticas furtivas dos primeiros, retratando-os 

como inábeis e incompetentes, e enaltecer os gatunos imigrantes europeus, qualificando-os 

como inteligentes e hábeis. Essas hierarquizações feitas em relação aos gatunos,  baseadas em 

parâmetros de cor e /ou nacionalidade, podem ser explicadas (ou se explicam) pela pretensa 

ideologia racial da Primeira República que,  marcava a inferioridade racial e do cativeiro 

(MATTOS, 1997)5. 

Mas como ressaltamos no início deste estudo, a imprensa não somente publicava notícias 

que veiculavam preconceitos de classe, cor e raça, mas também reportagens que retratavam 

positivamente os setores pobres da população, qualificando-os como “operários laboriosos”( 

Correio da Manhã, 4/6/1907,p.3 ) e “gente honesta” (Correio da Manhã, 23/01/1911,p.2 ). Por 

exemplo, durante o calendário festivo da cidade, como o Carnaval, os jornais cariocas ora os 

associavam a ladrões “foliões” para incentivar o controle policial sobre eles ( Jornal do Brasil, 

7/03/1916,p.8) , ora enalteciam as formas de divertimento do povo, com a finalidade de 

defender o direito dos populares de brincar  o Carnaval livremente, sem as perseguições 

policiais (COUTINHO, 2006). 

No que tange especificamente aos populares não-brancos, a imprensa também apresentava 

tanto imagens negativas quanto positivas sobre eles. Assim, havia reportagens policiais que 

reproduziam, à sua maneira, as concepções científicas e raciais de inferioridade dos negros e 

mestiços e de sua propensão “natural” ao crime, e outras que os representavam como 

“trabalhadores” e “indivíduos de bons costumes” como ressaltou um repórter do Jornal do 

Brasil ao noticiar a morte de um trabalhador “pardo escuro” por um ladrão: “ o morto era um 

                                                 
5 Na Primeira República havia diversos estudos que estigmatizaram os negros como seres inferiores e que 

condenaram as manifestações culturais afro-descendentes, mas ao longo das primeiras décadas do século XX 
foram assumindo significativa repercussão, como expôs Martha Abreu (2000), os estudos que apontaram 
como positiva a mestiçagem e a participação do negro, e de sua cultura, na construção da Nação. 
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morigerado trabalhador da estiva” (Jornal do Brasil, 10 de março de 1910, p.6). Dessa forma, 

os negros e mestiços  foram retratados pelos jornais tanto como entraves à civilização e 

progresso da Nação- devido aos seus costumes “bárbaros”, a sua “natureza” criminosa e 

“preguiça” ao trabalho- quanto como uma “raça” que honrou a Nação brasileira e ajudou a  

construí-la com seu suor e trabalho (Gazeta de Notícias, 14/05/1890, p.3).  

O caráter ambíguo da imprensa também esteve presente na forma como os impressos 

tratavam a participação dos pobres urbanos nos crimes de roubo na cidade carioca. Isso porque, 

ora estabeleciam uma relação naturalizada entre pobreza, cor e crime, ora discutiam a 

gatunagem em consonância com os problemas econômicos e sociais do Rio de Janeiro, como a 

fome e falta de trabalho, a exemplo da reportagem do Correio da Manhã sobre o caso de 

indivíduos “miseráveis e sem ocupação” que praticavam furtos na cidade em 1915 (Correio da 

Manhã, 13/03/1915,p. 2) . Notícias como essa não buscaram condenar e demonizar os pobres e 

miseráveis urbanos envolvidos nas práticas de furtos e roubos. Isso porque procuraram 

assinalar que tais populares eram trabalhadores que estavam passando por dificuldades 

econômicas. Segundo a Gazeta de Notícias: “nos morros de São Carlos e Santo Antônio 

aglomera uma densa população de proletários que ganham parcamente para o pão de cada dia 

e, às vezes passam meses sem trabalho ( Gazeta de Notícias, 8/11/1917,p.1). Um repórter do 

Jornal do Brasil, num mesmo sentido, ao se debruçar sobre os problemas sócio-econômicos  da 

classe trabalhadora , ressaltava que os operários eram os que mais sofriam com a crise do 

trabalho em 1915, devido as repercussões da Primeira Guerra Mundial no Brasil como o 

aumento da fome, a redução de salários e a falta de trabalho. O referido jornalista, ao citar um 

caso de um operário que havia praticado roubos na cidade carioca, ressaltou que este teria 

realizado tais crimes devido a sérias dificuldades econômicas pelas quais passava. (Jornal do 

Brasil, 30/10/1915, p. 6). Em reportagens  como essa, os profissionais da imprensa buscavam 

reivindicar providências às autoridades para que estas “suavizassem” a vidas desses populares, 

de modo a lhes assegurar , por exemplo, educação e trabalho. Nestes textos, alegavam que, 

através da educação, as crianças aprenderiam ser futuros trabalhadores e, através da ampliação 

de empregos, o trabalhador teria dinheiro para comer ao invés de roubar para sobreviver. Mas 

vale notar que os jornalistas reivindicavam aos poderes públicos educação e trabalho para as 

classes populares não só como meios de se evitar a gatunagem, mas também como uma 

maneira de a criança e o trabalhador terem o direito a uma vida digna. Isso porque alegavam, 

em tom de indignação, que os operários viviam em péssimas condições de trabalho e com 

baixos salários e, as crianças pobres freqüentavam escolas sujas e mal iluminadas.  
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  Tais jornalistas também criticavam as detenções que não tinham “ a menor formalidade 

legal” feitas a muitos pobres e negros da cidade, isto é, aos “abandonados pela justiça e 

espezinhados pela polícia” ( Jornal do Brasil, 30/03/1915, p.9). Nestas reportagens, os 

repórteres ao alegarem ser defensores dos oprimidos, ressaltavam que tinham o dever de 

denunciar  as práticas ilegais existentes no Brasil, cujas as principais vítimas eram, segundo 

eles, os setores mais pobres da população. 

Além de se intitularem como defensores dos pobres, os jornalistas dos impressos estudados 

também se colocavam como intermediários dos anseios e reivindicações populares, através das 

colunas destinadas às queixas do povo, nas quais as pessoas comuns podiam fazer suas 

reclamações contra diversos tipos de problemas urbanos como os contínuos assaltos e roubos a 

que estavam submetidas e, o que consideravam, por exemplo, as ações violentas da polícia.6 

Segundo o próprio Jornal do Brasil , a coluna “Queixas do povo” “destina-se  às queixas , 

reclamações , pedidos e desejos daqueles que se vêem injustamente tratados, perseguidos, 

afrontados, espezinhados pelos poderosos, pelas autoridades ou por quaisquer outras entidades 

dominantes”( Jornal do Brasil, 30/10/1915,p.6). Neste sentido, a imprensa deve ser vista como 

um espaço onde a população podia fazer suas reclamações contra o que considerava injusto, 

arbitrário e violento, e onde ela podia lutar e reivindicar por seus direitos (ou por aquilo que 

considerava seus direitos). De fato, no que se refere aos setores pobres da sociedade, não eram 

poucos os casos de pessoas “humildes” como os vendedores ambulantes e operários que iam 

procurar os jornais para reivindicar o direito à segurança. Isso porque alegavam que sofriam 

violências  e roubos por partes dos ladrões e salteadores “perigosos” (Correio da Manhã, 

23/03/1916, p. 4; Jornal do Brasil, 27/02/1916,p.8). Ao relatarem tais casos nas notícias de 

crime, os jornalistas ressaltavam que os pobres e miseráveis deveriam ser protegidos por uma 

polícia cidadã capaz de defender sobretudo à vida desses cidadãos. Mas ao contrário destas 

notícias, havia reportagens que, como já vimos, criminalizavam as pessoas pobres com o 

objetivo de reivindicar uma polícia capaz de manter a ordem social através do controle e  

repressão sobre tais populares. 

A partir da análise aqui apresentada destas e de outras ambigüidades presentes nas notícias 

policiais de jornais no início do século XX, esperamos que o nosso estudo possa de alguma 

forma contribuir para que futuros trabalhos sobre jornalismo e crime no Brasil da Primeira 

República complexifiquem os discursos jornalísticos deste período (e de outros momentos 

históricos) de modo a não examiná-los tão somente pelo viés da criminalização da pobreza e da 

                                                 
6 Sobre a coluna “Queixas do povo” do Jornal do Brasil, ver Silva (1988). 
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cor negra pelos periódicos, mas que outras representações em relação aos populares passem a 

ser investigadas, como são alguns trabalhos mais recentes sobre temáticas relacionadas à 

imprensa e cultura popular (COUNTINHO, 2006; DANTAS, 2007) .Isso porque a imprensa 

não somente esteve preocupada em reprimir e controlar os pobres e miseráveis urbanos no 

momento de formação do mercado capitalista, mas também em reconhecer e divulgar , à sua 

maneira, os problemas sócio-econômicos que afligiam tais setores da sociedade, além de 

expressar as aspirações e reivindicações destes grupos. 
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JORNALISTAS CATÓLICOS CONTRA A “CRISE”: UM OLHAR CONSERVADOR 
SOBRE O BRASIL DOS ANOS 1920 E 1930 

 
Ramiro Barboza de Oliveira* 

 
Resumo: Com este artigo pretende-se abordar o projeto político conservador elaborado por 
jornalistas mineiros que escreviam nos jornais católicos “O Horizonte” e “O Diário” nas 
décadas de 1920 e 1930. Para isso, será realizada uma análise de seus editoriais e reportagens 
entendendo que os intelectuais que escreviam nestas publicações partiam do pressuposto de 
que o país enfrentava uma grave crise social e institucional cuja superação estaria ligada ao 
estabelecimento de uma nova ordem baseada na doutrina social da Igreja Católica. A idéia de 
crise seria, então, um elemento fundamental na percepção da realidade brasileira e nas 
formulações políticas que representavam o desejo deste grupo de intervir nos movimentos da 
sociedade. 
 
Palavras-chave: Imprensa, Pensamento Conservador, Conservadorismo Católico. 
 
 
ABSTRACT: This article aims to address the Conservative political project developed by 
journalists from Minas Gerais who wrote for the catholic newspaper “O Horizonte” and “O 
Diário” in the 1920’ and 1930’s. Thus, an analysis of its editorials and reports will be done, 
conceiving that, the intellectuals who wrote for those publications assumed that the country 
faced serious social and institutional crisis whose surpass would be linked to the 
establishment of a new order based on the social doctrine from Catholic Church. The idea of 
crisis would be a fundamental element in the perception of Brazilian reality and in the 
political formulations that represented the wish of intervenes in the society movements. 
 
KEY WORDS: Press, Conservative Thought, Catholic Conservatism.  
 

 

 A trajetória política brasileira sempre foi acompanhada por uma intensa participação 

da imprensa, especialmente dos jornais, que se colocaram em diversos momentos como uma 

significativa força de intervenção na sociedade. Diversas pesquisas acerca das situações de 

ruptura institucional no país apontaram a enorme influência que os jornais exerceram nestas 

ocasiões (CAPELATO, 1991: 131). Em sua maneira de perceber a realidade social, os jornais 

compartilham uma dupla visão sobre a opinião pública, apresentando-se ao mesmo tempo 

como intérpretes dos supostos anseios da população e também como formadores dos 

posicionamentos políticos de seus leitores. 

 Percorrer as páginas dos jornais com o intuito de perceber os interesses e as 

formulações políticas neles contidas não é uma tarefa simples. O texto jornalístico é resultado 

do encontro de uma série de fatores que devem ser considerados na análise historiográfica, o 

que envolve desde o conhecimento das condições técnicas de produção dos periódicos até a 

compreensão dos interesses mercadológicos e ideológicos que motivaram a criação da 
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publicação. Este cuidado é essencial para minimizar os riscos de uma análise simplista das 

matérias divulgadas, uma vez que a pretensa neutralidade jornalística não se mantém diante 

de uma abordagem mais criteriosa. 

 Em Minas Gerais do início do século XX, assim como nas principais cidades do país, 

os jornais começavam a se apresentar como um importante espaço de atuação de intelectuais 

de diversas correntes ideológicas. Em Belo Horizonte, os primeiros jornais desta recente 

capital apresentavam feições bastante modestas e, em geral, tinham uma pequena duração. 

Joaquim Nabuco Linhares1, ao analisar as primeiras publicações do período, afirmava que 

estes materiais eram espécies de “folhas ao vento”, feitos sem nenhum investimento 

financeiro e quase sempre sem nenhuma expectativa de remuneração econômica. De maneira 

geral, as primeiras publicações possuíam um caráter fortemente agregador, buscando 

interligar as pessoas dispersas na nova capital do Estado e ainda apresentar à população belo-

horizontina as aspirações dos diferentes grupos que formavam esta incipiente imprensa 

(CASTRO, 1995: 24-25). 

 Esta primeira fase da imprensa mineira, que duraria até o final dos anos 1920, foi 

marcada por uma produção muito peculiar, na qual o posicionamento político evidenciava-se 

mais claramente e não havia uma distinção nítida entre jornalismo e literatura. Foi neste 

período, no qual não havia quase nenhum grau de profissionalização, que surgiria, em abril de 

1923, o jornal católico “O Horizonte”, publicado inicialmente aos domingos2. Periódico 

controlado diretamente pela Diocese da capital, ele carregava as marcas de seu tempo, sendo 

essencialmente doutrinário e com textos mais próximos ao estilo literário. Ainda assim, já se 

percebia nas páginas deste jornal o posicionamento de seus redatores em relação à situação 

política do país, que vivia o colapso da ordem oligárquico-liberal e o crescimento da chamada 

ameaça comunista. 

 No final dos anos 1920, a imprensa da capital mineira começava a ingressar em uma 

fase de maior profissionalização, percebida pela evolução das condições técnicas de produção, 

pelo surgimento de jornais mais permanentes e pela renovação da linguagem e do projeto 

gráfico dos periódicos. Estas mudanças fizeram a imprensa belo-horizontina ingressar nos 

anos 1930 com um quadro mais moderno e a maior parte dos títulos evoluiriam para 

                                                 
1  Joaquim Nabuco Linhares realizou um trabalho impressionante de recolhimento dos jornais publicados na 

nova capital mineira, criando uma vasta coleção que somou, até a sua morte em 1956, o número de 839 
títulos, inclusive o primeiro, publicado em 1895 (“Bello Horizonte”). Abrangendo publicações de 1895 a 
1954, a “Coleção Linhares” é um instrumento essencial para o estudo da história da imprensa mineira. 

2  O jornal “O Horizonte” foi publicado semanalmente (aos domingos), depois se tornou bissemanal (quartas e 
sábados) e mais tarde trissemanal (domingos, terças e quintas). Possuía o formato 49x35cm, com quatro 
páginas e seis colunas. 
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empreendimentos econômicos, sem abandonar, evidentemente, a preocupação com a situação 

política do país. 

 Neste contexto, o jornal “O Horizonte” foi substituído por uma nova publicação 

desenvolvida pela Arquidiocese de Belo Horizonte, sob a liderança de Dom Antônio dos 

Santos Cabral3, e contando ainda com uma grande participação do movimento leigo da 

capital. O primeiro número do jornal “O Diário” foi publicado em fevereiro de 19354. 

Idealizado para se constituir como um jornal nos moldes das publicações modernas da época, 

“O Diário” transformou-se em uma das referências da imprensa mineira, tendo uma atuação 

marcante durante trinta anos (CASTRO, 1995: 30). Embora tenha enfrentado problemas 

financeiros em toda a sua trajetória, o jornal “O Diário” desempenhou um papel importante 

como um dos principais instrumentos de divulgação do movimento católico que ganhava 

força no período, além de contar com um grupo de redatores que alcançaria posições de 

destaque na intelectualidade mineira, como Edgard de Godoi da Mata Machado, João Etienne 

Arreguy Filho e Guilhermino César da Silva5. Este último ficou conhecido por orientar os 

“improvisados” jornalistas que ingressavam na redação, criando uma espécie de curso 

informal de jornalismo (MENDONÇA, 1987: 77). 

 Os jornais “O Horizonte” e “O Diário” podem ser compreendidos em conjunto com 

um grande movimento de renovação que a Igreja Católica vivenciava desde o início do século 

XX e que refletia também os desafios que esta instituição enfrentava em escala mundial desde 

o século anterior. 

 O início da era contemporânea representou uma ruptura radical do domínio social que 

a Igreja Católica exercia há séculos. As diversas formulações políticas robustecidas após a 

Revolução Francesa e o crescimento do movimento socialista ao longo do século XIX 

colocaram em xeque diversas proposições do catolicismo. Os ditames da economia capitalista 

e a visão de mundo liberal apartavam a Igreja do mundo moderno e ela demonstrava 

reciprocamente sua intolerância a esta nova realidade. 

 Uma mudança de postura da Igreja ocorreria durante o pontificado de Leão XIII 

(1878-1903). Preocupado com o afastamento da Igreja em relação a todas as mudanças em 

                                                 
3  Dom Antônio dos Santos Cabral tornou-se o primeiro bispo de Belo Horizonte em 1922. Em 1924, a cidade 

foi elevada à Arquidiocese e Dom Cabral recebeu o título de Arcebispo. O prelado destacou-se como uma das 
principais lideranças católicas do país, empenhando-se pela afirmação da doutrina social da Igreja entre os 
meios intelectuais e dirigentes. 

4  O jornal “O Diário” tinha o formato 44x28,5cm e mais tarde o tamanho 54x37,5cm, com oito colunas e 
número de páginas variado. 

5  Guilhermino César da Silva também foi um dos fundadores, em 1939, da Faculdade de Filosofia, Ciências e 
Letras (mais tarde incorporada à UFMG). Diversos redatores do jornal “O Diário” o apontaram como um 
elemento essencial para o sucesso da publicação (MACHADO et al., 1995: 12). 
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andamento, Leão XIII procurou conduzir uma reconciliação do catolicismo com o mundo 

moderno. O projeto que passou a conduzir o clero católico pautava-se na noção de que não 

bastava manter-se como uma força de reação à modernidade, era necessário transformar a 

Igreja para torná-la uma expressão ativa e com capacidade de voltar a influir nos rumos da 

humanidade. Esta nova postura da Igreja deu origem a um amplo movimento que buscava 

formular e implementar uma nova alternativa de organização da sociedade, buscando superar 

o individualismo liberal e as propostas revolucionárias comunistas. A defesa de um ideal de 

colaboração de classes e a apologia dos valores tradicionais cristãos estava na base da 

chamada Restauração Católica, movimento que almejava “recristianizar” a sociedade 

(MAINWARING, 1989: 46). 

 O movimento restaurador encontrou a Igreja brasileira em uma situação bastante 

difícil. A chegada do governo republicano colocou fim à subserviência da instituição perante 

o Estado, mas também a deixou em uma situação econômica problemática. Não bastasse a 

questão financeira, a cúpula católica nacional ainda enfrentava outros problemas muito sérios, 

como a fragilidade institucional, as limitações das práticas religiosas populares, a falta de 

padres e o estado precário da educação religiosa. Além do mais, a influência política da Igreja 

encontrava-se bastante limitada, entre outros fatores, pela carência de intelectuais católicos. 

 Os desafios para a Restauração Católica no Brasil não eram poucos. Dentre as grandes 

preocupações das lideranças eclesiásticas estava justamente a busca pela formação de uma 

intelectualidade católica militante, capaz de levar a doutrina social da Igreja até os meios 

dirigentes do país. Esta era uma das metas de Dom Sebastião Leme Silveira Cintra6, 

considerado a maior liderança eclesiástica do movimento restaurador brasileiro. 

 Uma das maneiras de possibilitar a organização de quadros intelectuais para a defesa 

da doutrina social da Igreja era a criação de instituições de discussão e formação teórica, além 

de publicações que permitiriam um melhor enfrentamento dos desafios que se colocavam para 

a Igreja nas primeiras décadas do século XX. Dentre as iniciativas deste tipo destacaram-se a 

revista “A Ordem”, de 1921, e o “Centro Dom Vital”, de 19227. Estes órgãos foram bastante 

                                                 
6  O início da Restauração Católica no Brasil é freqüentemente associado à publicação da Carta Pastoral de Dom 

Sebastião Leme, Arcebispo Metropolitano de Olinda, saudando seus diocesanos (1916). No documento, o 
prelado queixava-se da ignorância religiosa e da displicência dos católicos brasileiros, tidos por ele como 
“católicos de nome, católicos por tradição e por hábito, católicos só de sentimento”. O arcebispo liderou 
uma série de ações que tinham por objetivo qualificar não apenas o clero brasileiro, mas também o laicato 
militante, buscando, desta maneira, reverter o problema de uma “maioria ineficiente”. (VILLAÇA, 1975: 83) 

7  A formação de centros de estudo católicos e de publicações ligadas ao ideal de “recristianização” da 
sociedade eram iniciativas comuns em diversos países, já que acompanhavam as recentes orientações do 
Vaticano de ampliar a utilização dos meios de comunicação de massa, que tanto eram usados para atacar a 
Igreja, como novos instrumentos de militância religiosa. Na Argentina, em 1920, foi criada a revista 
“Critério”, outra importante publicação católica da América Latina. 
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representativos do pensamento católico do período, abrigando importantes nomes do 

movimento, como Jackson de Figueiredo e Alceu Amoroso Lima. 

 A adesão de uma parcela da intelectualidade brasileira à doutrina social da Igreja 

esteve relacionada também à formação de uma nova direita política. Esta nova direita, 

essencialmente nacionalista e antiliberal, percebia a realidade mundial como um momento de 

crise aguda, na qual as propostas liberais haviam “falhado” e as idéias comunistas ganhavam 

terreno. A sensação era de que a Primeira Guerra Mundial e a Revolução Russa haviam 

causado um verdadeiro “terremoto ideológico” (BEIRED, 1999: 17-18). 

 A idéia de crise orientou e levou ao engajamento político diversos intelectuais que 

passaram a recusar os princípios e as regras institucionais liberais, bem como propor uma 

alternativa de reorganização social que se afastasse das propostas revolucionárias comunistas. 

Embora existissem, obviamente, diversas correntes dentro deste grupo de intelectuais, 

podemos considerá-los como constituintes de um campo político, da forma como Pierre 

Bourdieu considera este conceito (BOURDIEU, 1998). Estes intelectuais formavam uma rede 

de relações na qual discutiam e compartilhavam reciprocamente suas posições. Desta maneira, 

as disposições incorporadas dentre deste campo político eram redimensionadas em razão da 

trajetória individual de cada sujeito e de seu lugar dentro deste campo, o que confere um 

efeito de identidade construído socialmente. 

 Os intelectuais católicos formavam uma importante corrente dentro deste novo campo 

político. Dedicados a uma espécie de “reespiritualização” da sociedade brasileira, este grupo 

empenhava-se em defender o ideário social católico em diversos espaços, exercendo uma 

verdadeira “cruzada católica”. O grupo buscava levar sua proposta de organização social aos 

meios dirigentes do país e tentar uma rearticulação entre Estado e Igreja, em moldes 

diferentes ao modelo de subserviência existente durante o período imperial. 

 Para a intelectualidade católica, os diversos acontecimentos dos anos 1920, como o 

movimento tenentista, a Semana de Arte Moderna, a criação do Partido Comunista Brasileiro 

e as ações do nascente movimento operário atestavam a incapacidade do Estado e do discurso 

liberal de fazerem frente a esta nova realidade. O diagnóstico feito a partir de então, e 

desenvolvido nos anos 1930, era de que esta situação configurava-se como uma crise política 

e institucional das mais severas e da qual os católicos não poderiam esquivar-se. 

 Esta leitura da “crise” e da necessidade de atuação política dos intelectuais 

conservadores católicos pode ser percebida na obra de Jackson de Figueiredo8, uma das 

                                                 
8  Segundo o professor Francisco Iglésias (IGLÉSIAS, 1971), Jackson de Figueiredo destacou-se por 

transformar o catolicismo brasileiro em força viva. Ele teria atingido camadas intelectuais que iam além dos 
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principais lideranças leigas católicas dos anos 1920. Defensor ferrenho da autoridade e do 

catolicismo, ele entendia que apenas o cristianismo poderia reerguer a crise da civilização. Ao 

afirmar que “a pior legalidade ainda é melhor que a melhor revolução” (FIGUEIREIDO, 

1925: 25) ele expunha sua virulência contra-revolucionária. Figueiredo desenvolveu um 

arcabouço teórico importante para os intelectuais católicos ao defender a importância da 

formação de uma elite afinada com o ideal restaurador que, segundo ele, poderia trazer a 

ordem necessária ao estabelecimento da “verdadeira” liberdade”. 

 Ao analisar os editoriais e noticiários dos jornais mineiros “O Horizonte” e de seu 

sucessor “O Diário”, podemos perceber que esta leitura da realidade brasileira comum aos 

intelectuais católicos do período também estava presente nestas publicações. A idéia de crise 

parece ser um referencial a partir do qual os redatores destes jornais articulavam suas 

formulações teóricas e defendiam junto ao público leitor as medidas necessárias para 

suplantar as supostas ameaças à ordem, à liberdade e aos princípios cristãos. 

 No editorial de inauguração do jornal “O Horizonte”, em 08 de abril de 1923, 

intitulado “O nosso objetivo”, percebe-se claramente o ideal de utilização da imprensa como 

um instrumento de atuação na sociedade. Curiosamente o editorial atacava a já questionada 

“imparcialidade” dos periódicos: 

 

[...] 
O jornal, afirmam, não deve ser o diretor, mas o reflexo da opinião pública; não 
deve contrariar as idéias da época, mas ser a expressão delas [...]. 
Não precisamos mostrar quanto vai de imoral nessa doutrina, errônea no seu 
fundamento, hipócrita na sua afirmação, inexeqüível na sua prática. 
A primeira função do jornal, o seu mais elevado dever, é instruir. (O HORIZONTE, 
08 abr. 1923: 1) 

 

 Ainda neste artigo as doutrinas que questionavam a necessidade da religião são 

atacadas (“Todo pensamento antireligioso é um pensamento antipolítico; todo ataque à 

religião é um ataque à sociedade.”). Percebe-se que a idéia de “boa política” e até a 

nacionalidade passariam pelo catolicismo (“ser brasileiro é ser católico”). O editorial encerra 

conclamando os leitores a assumirem uma postura cristã e ativa diante dos “perigos” que 

ameaçavam a sociedade brasileira: “É agora: com Cristo, e avante!” 

 Os redatores do jornal “O Horizonte” percebiam a crise como algo que se situava 

muito além de propostas políticas consideradas extravagantes ou anticristãs, atingindo todas 

as esferas da vida cotidiana, como os costumes e as expressões artísticas. Uma das grandes 

                                                                                                                                                         
próprios católicos e seu estilo audacioso e exaltado “sacudiu os aliados e irritou os adversários”. O intelectual 
católico foi um dos fundadores da Revista “A Ordem” e do “Centro Dom Vital”. 
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preocupações do periódico belo-horizontino, que aparecia freqüentemente nas páginas do 

jornal, era a situação da educação. Aliás, a educação pública laica advinda com a República 

era um alvo constante do movimento católico restaurador em todo o país. Ao analisar a 

situação mundial, um editorial intitulado “A instrução” apontava a educação religiosa como a 

única alternativa para os males da época: 

 

A humanidade atravessa tremenda crise. 
O momento histórico em que nos achamos, é de extraordinária gravidade. 
Após a conflagração bélica mundial, uma outra conflagração, talvez mais grave, 
porém com certeza de maiores conseqüências, reina por toda a parte: a conflagração 
das idéias, das opiniões e até dos sentimentos. 
[...] 
É que uma verdade impõe-se a todos os dirigentes de opiniões – o futuro está na 
escola [...]. 
[...] 
Instrução sem catecismo é para nós absurdo. [...]. (O HORIZONTE, 21 abr. 1923: 1) 

 

 Ao percorrer as páginas do jornal “O Horizonte” ao longo de pouco mais de uma 

década de sua existência deparamo-nos quase que diariamente com expressões como “crise”, 

“emergência”, “calamidade”, entre outras que caminham nesta mesma direção. A análise da 

realidade brasileira e local, bem como os desafios que se colocavam diante da Igreja e do 

laicato militante, eram sempre analisados a partir deste prisma. A Revolução de 1930, por 

exemplo, apesar de romper com a ordem, conceito tão caro aos católicos, foi apreciada pelo 

jornal como uma medida radical, mas necessária, justamente por conter o estado caótico da 

política brasileira: 

 

[...] 
A fidelidade às doutrinas da ordem me obriga a condenar, em teoria e na prática, 
tudo o que seja rebelião contra a autoridade legítima. É doutrina de fé que a 
autoridade humana é participante da divina. 
[...] 
Mas em S. Tomás de Aquino encontramos que a revolução é permitida. É um direito 
extremo, mas é um direito. 
Restaria saber se o governo deposto pela revolução triunfante estaria neste caso [...]. 
Acredito, porém, que não merecia mais o respeito nacional um chefe de governo que 
atiçava revolta de cangaceiro contra a ordem constituída [...]. 
A democracia anda falida, em toda a parte e nós precisamos é de autoridade [...]. (O 
HORIZONTE, 12 nov. 1930: 1) 

 

 Assim como seu antecessor, o jornal “O Diário” manteve a mesma linha de defesa 

intransigente do catolicismo e da doutrina social da Igreja como fundamentos de uma nova 

sociedade brasileira. Criado em 1935, nasceu em um ano politicamente conturbado da história 

nacional. O comunismo crescia no país e tornava-se a maior preocupação da Igreja e 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

conseqüentemente da imprensa católica. A formação da Aliança Nacional Libertadora (ANL) 

e a posterior organização da Intentona Comunista, em novembro daquele ano, alçaram o 

comunismo ao patamar da maior preocupação do movimento restaurador católico. 

 Aos olhos dos redatores do jornal “O Diário” a crise manifesta-se, naquele momento, 

como a possibilidade real de efetivação dos postulados comunistas. Pelo menos até 1937, 

quando se instauraria o Estado Novo, o anticomunismo seria uma tônica dominante dos 

editoriais deste jornal, como percebemos no artigo “O comunismo escraviza”: 

 

A Igreja quer converter a terra num paraíso, e fazer dos homens anjos. O 
materialismo contemporâneo pretende converter os homens em feras e demônios 
[...]. 
As tendências malignas da doutrina revolucionária são, pelo contrário, corruptoras, 
aviltantes e degradantes. O plano sinistro da anarquia não é apenas desarticular o 
organismo social e subverter a ordem, arrasando todo princípio de autoridade: mas, 
consiste principalmente em negar a noção do dever, da Justiça e da moral [...]. (O 
DIÁRIO, 04 jun. 1936: 5) 

 

 O discurso presente no jornal “O Diário” mostrou-se bastante representativo do 

pensamento conservador tão marcante nos anos 1930. O próprio imaginário religioso 

enriquecia as representações políticas dos redatores, especialmente em referência ao 

comunismo, uma postura comum no movimento restaurador católico da época (DUTRA, 

1997: 53). 

 Desta maneira, os conceitos ligados ao conservadorismo “clássico”, como a defesa da 

tradição, da moralidade e da propriedade eram mesclados a uma visão da realidade brasileira 

baseada em pressupostos estritamente religiosos, dando forma a um conservadorismo católico 

que se constituiu como uma importante força política, tendo as publicações belo-horizontinas 

“O Horizonte” e “O Diário” como uma de suas principais representantes em Minas Gerais. 

 Este artigo pretendeu demonstrar como a imprensa representou um papel importante 

no projeto de Restauração Católica empreendido pela Igreja brasileira nas primeiras décadas 

do século XX. Em Minas Gerais, este movimento teve como expoentes as duas publicações 

periódicas tratadas neste texto, cujos redatores poderiam ser enquadrados dentro do grupo de 

intelectuais católicos que representavam o importante “braço” leigo do movimento 

restaurador. Os editoriais e artigos destes jornais, partindo da idéia de que o país enfrentava 

uma grave crise, defenderam posicionamentos constituintes de um projeto político 

conservador que conseguiu, em grande parte, estar presente nas diretrizes do governo que se 

estabeleceu após a instauração do Estado Novo. 
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A capitania de São Paulo e sua inserção nas relações mercantis do Império português 
(1788/1808) 

Renato de Mattos  
 

 
Resumo:  
Através da análise da bibliografia sobre o tema aliada à leitura de textos produzidos por 
autoridades paulistas do período, pretendemos problematizar a “decadência” e “pobreza” da 
capitania de São Paulo nas últimas décadas do século XVIII. Nesse sentido, privilegiamos o 
debate em torno da inserção da capitania paulista nas linhas de comércio do Império 
português, destacando a atuação dos grupos mercantis locais e suas articulações com a 
metrópole e com as demais capitanias da América Portuguesa. 
Palavras-chave: São Paulo, comércio colonial, Império português. 
 
Abstract: 
Through the analysis of the bibliography relative to the theme and the reading of the 
documents written by authorities of São Paulo, we intend to study the “decay” and the 
“poverty” of São Paulo in the last quarter of the eighteen century.  In this sense, we have 
chosen to discuss the insertion of the capitania of São Paulo in the trade lines of the 
Portuguese empire, through the analysis of local merchant groups and their connections with 
Portugal and the rest of the capitanias of the colony.  
Keywords: São Paulo, colonial trade, Portuguese empire.     
 

 

Nos últimos anos, a bibliografia sobre a capitania e cidade de São Paulo teve como 

principal eixo temático a análise crítica das várias interpretações produzidas desde fins do 

século XIX por aqueles historiadores tidos como “tradicionais”. Estes autores, em sua grande 

maioria, eram associados ao Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo (IHGSP)1, órgão 

fundado em 1894 e que desde a sua gênese  buscava “no passado fatos e vultos na história do 

estado que fossem representativos para constituir  uma historiografia marcadamente paulista, 

mas que desse conta do país como um todo” (SCHWARCZ, 1995: 126-127). Com o 

declarado interesse em “justificar o poder de São Paulo no contexto de riqueza cafeicultora no 

âmbito da República Velha” (BLAJ, 2000: 240), os estudos levados a cabo por estes 

historiadores apresentavam como traço comum a valorização do paulista ancestral, através do 

enaltecimento da figura do Bandeirante, reconhecido como o elemento responsável pela 

expansão do território português para além da linha de Tordesilhas e por conseqüência, o 

responsável pela configuração espacial do futuro território brasileiro. 

                                                 
 Aluno no nível de Mestrado do Programa de Pós-Graduação em História Social do Departamento de História 

da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo (FFLCH-USP). Bolsista 
da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP). 

1 Entre estes autores vinculados ao IHGSP destacamos Theodoro Sampaio. São Paulo de Piratininga no fim do 
século XVI. Revista do Instituto Histórico e Geographico de São Paulo, São Paulo, vol. 4, p. 257-278, 1899; e 
Alcântara Machado. Vida e Morte do bandeirante. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: Edusp, 1980 [1929].  
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 Da mesma forma, durante o Estado Novo, esta historiografia “paulística” enfrentaria 

uma conjuntura diversa que traria consigo novos desafios. Depois da derrota de 1932 e a 

paulatina perda da antiga hegemonia que o estado desfrutava no cenário nacional, estes 

historiadores2 reforçariam muitas destas imagens construídas sobre os primórdios de São 

Paulo, acrescentando-se ainda outros traços, com destaque ao “isolacionismo” paulista e a sua 

pobre e auto-suficiente economia. Segundo Ilana Blaj, através da insistência dada à “pobreza” 

paulista contrastando com a “opulência” das capitanias nordestinas e da suposta autonomia 

vivenciada por seus habitantes perante o poder metropolitano, esta historiografia do pós-30 

tinha como principal objetivo salientar “a batalha árdua dos paulistas em um período durante 

o qual os estados aliados a Vargas seriam privilegiados” (BLAJ, 2002: 55-56). 

 Nas décadas de 1950 e 1960, outra imagem acerca de São Paulo seria construída: desta 

vez sob a influência dos estudos orientados pela Comissão Econômica para a América Latina 

(Cepal)3, privilegiou-se o enfoque das chamadas “áreas dinâmicas” do período colonial, como 

por exemplo, o Nordeste açucareiro e as regiões mineradoras. Com o intuito de compreender 

as origens do subdesenvolvimento brasileiro, buscou-se uma maior compreensão de temas 

como a escravidão, a plantation e o poder das oligarquias regionais, para que assim fosse 

possível a formulação de propostas que pudessem superar os aspectos reconhecidos por estes 

autores como os principais obstáculos para o desenvolvimento pleno do capitalismo no Brasil. 

 Assim, ao enfatizar quase que exclusivamente os pólos exportadores da América 

portuguesa, estes autores tributários desta perspectiva “cepalina” conferiam a São Paulo a 

condição de região fracamente inserida dentro da lógica do Sistema Colonial, atuando apenas 

como produtora de gêneros voltados ao consumo das áreas tidas como “dinâmicas”, ou 

mesmo como fornecedora de mão-de-obra indígena cativa ao Nordeste. Tais acepções sobre 

São Paulo colonial relegaram a um segundo plano toda a especificidade da dinâmica social e 

econômica internas da capitania, contribuindo, segundo Ilana Blaj, para a efetiva perpetuação 

destas “visões tradicionais de uma sociedade isolada, voltada à subsistência, mas igualmente 

altiva, independente e até democrática (...)” (BLAJ, 2002: 66). 

Entre as interpretações tradicionais que foram cristalizadas por esta historiografia, 

destacamos aquelas que trataram especialmente o século XVIII paulista. Ao orientar o 

enfoque analítico sobre São Paulo sempre em função das demais regiões da colônia, estes 

                                                 
2 Dentre os representantes dessa historiografia estavam Affonso de Escragnolle Taunay. História da cidade de 

São Paulo no século XVIII. Annaes do Museu Paulista, São Paulo, t. 5, p. 289-620, 1931; Alfredo Ellis Jr. A 
evolução da economia paulista e suas causas. São Paulo: Ed. Nacional, 1937. 

3 Quanto aos historiadores vinculados a esta “perspectiva cepalina” ver a obra de Celso Furtado. Formação 
econômica do Brasil. 17ª edição. São Paulo: Editora Nacional, 1980; e Richard M. Morse. Formação histórica 
de São Paulo (de comunidade à metrópole). 2ª edição. São Paulo: Difusão Européia do Livro, 1970. 
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estudos geralmente concederam a esta capitania a posição de abastecedora das áreas 

mineradoras, o que possibilitaria, em um primeiro momento, a configuração de um relativo 

dinamismo econômico, mas que acabaria sendo ofuscado e empobrecido em decorrência da 

dispersão demográfica e da crescente crise da extração metalífera, manifesta em meados deste 

século. Neste viés interpretativo, “decadência” e “pobreza” são comumente atribuídas à 

capitania paulista quando esta deixou de exercer sua função de principal fornecedora de 

alimentos paras Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso.   

 Em estudo posterior a estes citados, encontramos a persistência da associação entre 

riqueza e produtos exportáveis para o Reino. Atendo-se à análise das elites paulistas na 

segunda metade do século XVIII, Elizabeth Rabello afirma que, depois da “fase áurea da 

mineração”, a única atividade que restara à população paulista era uma rudimentar agricultura 

de gêneros de subsistência. Segundo a autora 

 

Ao pensarmos em São Paulo, na segunda metade do século XVIII, a primeira visão 
que nos aparece é a de um quadro de miséria, com uma população paupérrima e 
que só no século seguinte passaria, na realidade, a ter alguma projeção nacional. 
Num retrospecto econômico de São Paulo na época, deparamos com uma 
agricultura que mal chegava para a subsistência da população, portanto quase não 
se exportava ou então esta exportação era insignificante comparando-se com outras 
regiões do Brasil. (RABELLO, 1980: 17-18) 

 

  Ao observamos os exemplos apresentados, notamos a permanência de certas imagens 

sobre São Paulo no período colonial – com destaque à “pobreza” e à “decadência” – em 

momentos históricos diversos, nos quais invariavelmente os respectivos autores estavam 

consoantes às questões e aos debates coevos. Contudo, como já citamos acima, nas últimas 

décadas diversos estudos empreendidos sobre a história de São Paulo têm demonstrado uma 

situação diversa daquela sugerida por esta historiografia “tradicional”, e acima de tudo, nos 

permite perscrutar sob nova perspectiva as mesmas fontes primárias nas quais estes autores 

obtiveram os elementos para consolidar tais versões sobre a sociedade e economia paulistas.  

 Nesse sentido, é significativa a pesquisa realizada por Maria Luiza Marcílio, na qual 

se observam conclusões divergentes daquelas que defendem a pobreza paulista e a sua 

relação com o declínio da produção aurífera. Para a autora, após a derrota no conflito contra 

os “emboabas”, em 1710, houve um “refluxo” dos paulistas que sonhavam em enriquecer 

explorando o ouro. Estes, ao retornarem para a capitania de São Paulo, responderam 

rapidamente ao “estímulo de uma população crescente nas Minas (...) organizando suas 

lavouras em moldes comerciais e alargando sua infra-estrutura” (MARCÍLIO, 2000: 296). 

 Junto a esta expansão da economia mercantil baseada no abastecimento das zonas 
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auríferas, ocorreu a formação de uma classe de negociantes e de grandes fazendeiros 

enriquecidos pelo comércio regular com outras capitanias. Com base nos dados sobre a 

evolução demográfica de São Paulo, Marcílio afirma que 

 

(...) só há decadência quando houve um crescimento ou desenvolvimento anterior. 
Ora para qualquer lado que nos voltemos, quer da economia, quer da sociedade, da 
demografia ou do povoamento, da vida material à vida cultural, nada nos indica um 
período no século XVII, de pronunciado ou de relativo crescimento material ou 
humano na região, período este interrompido no século XVIII por um recuo ou 
decadência, depois do qual o progresso teria retomado seu curso no final do XVIII 
ou no início do XIX na fase do café. (MARCÍLIO, 2000: 190-191) 

 

 Em estudo recente, Ana Paula Medicci oferece uma análise minuciosa dos discursos 

sobre “decadência” e “pobreza” construídos por viajantes e autoridades paulistas entre 1782 e 

1822. Partindo da bibliografia mais recente que questiona a imagem do “pauperismo” de São 

Paulo, a autora observa uma contradição entre a situação econômica local e o relato contido 

na documentação produzida no período. Para Medicci, a existência de atividades comerciais 

de considerável importância voltadas ao abastecimento de outras capitanias anteriores à 

expansão da lavoura mercantil em fins do século XVIII, opunha-se ao panorama apresentado 

nos relatos escritos por pessoas ligadas à administração paulista, que insistiam em ressaltar a 

“ociosidade” e a “vadiagem” da população organizada em pequenas e médias propriedades 

dedicadas à agricultura de gêneros de subsistência. 

 Conforme a autora, a idéia de “decadência” encontrada nestas fontes baseava-se na 

ausência de culturas tidas como “lucrativas”, ou seja, a produção de gêneros que pudessem ser 

exportados diretamente para o Reino. Assim 

 

(...) argumentos de ‘pobreza’ e da ‘decadência’ de São Paulo fundamentam os 
discursos acerca da Capitania então formulados não apenas como um elemento de 
retórica ou expressão da ‘realidade’ paulista, mas também como um instrumento 
com vistas a justificar a defesa e implantação de práticas favoráveis aos interesses 
de grupos de poder locais, em nome dos quais estes funcionários paulistas estariam 
falando. (MEDICCI, 2005: 09) 
 

Nos estudos sobre a história de São Paulo que compartilhavam da mesma tese fundada 

na suposta “pobreza” vivenciada em toda a capitania nas últimas décadas do século XVIII, 

encontramos uma vasta documentação arrolada pelos respectivos autores com o objetivo de 

embasar tal interpretação. Em sua grande parte, estas fontes selecionadas são de natureza 

oficial, compreendendo entre elas, correspondências, ofícios, relatórios e censos 

demográficos, produzidos por agentes que ocupavam algum cargo administrativo na colônia e 

eram remetidas geralmente para o Conselho Ultramarino. 
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 Entre tais fontes referenciadas por esta bibliografia, é significativa a Dissertação sobre 

a capitania de São Paulo, sua decadência e modo de restabelecê-la, concluída em 1782 pelo 

então Juiz da Alfândega e de Fora de Santos, Marcelino Pereira Cleto. Assim como o próprio 

título deste documento sugere, encontramos aí a descrição do quadro “decadente” de São 

Paulo, apropriada de forma indiscriminada por diversos autores que se debruçaram sobre os 

aspectos econômicos e sociais da capitania. Segundo Pereira Cleto, tão logo terminada a 

época em que São Paulo atuava diretamente como escoadouro de todo minério extraído das 

Minas, a capitania sofreria um grande golpe na sua economia, a ponto de caracterizar a região, 

no momento em que escrevia, como a “mais decadente da América”.  

Pressupondo a “decadência” da economia paulista, o Juiz da Alfândega apresenta uma 

série de proposições com o intuito de restaurar a capitania de sua “letargia”, entre as quais se 

destacava o estabelecimento de um comércio direto entre o porto santista e o Reino através da 

obrigatoriedade do envio de dois ou três navios de Portugal dispostos a carregarem “ou por 

conta dos donos dos navios, ou dos agricultores os efeitos que tivessem, sem nunca lhes 

tirarem a liberdade de os vender, a quem lhes bem parecesse” (CLETO, 1977: 23). Segundo 

Pereira Cleto, a concentração da exportação paulista no porto de Santos traria consigo grandes 

lucros aos produtores da capitania, pois permitiria o negócio direto com os navios europeus 

que ofereciam preços mais vantajosos daqueles que ora eram oferecidos pelos negociantes do 

Rio de Janeiro, principal fornecedora de produtos manufaturados e escravos para São Paulo. 

Esta estratégia apontada pelo então Juiz da Alfândega santista seria adotada depois de 

alguns anos, durante a administração do Capitão General Bernardo José de Lorena (1788-

1797).  Impondo restrições ao comércio de cabotagem praticado pelas vilas litorâneas da 

capitania, Lorena procurou concentrar as exportações marítimas de São Paulo no porto de 

Santos com o intuito de estabelecer um efetivo comércio direto com o Reino. As razões que 

norteavam a adoção destas proibições ao livre comércio seriam descritas pelo Capitão General 

no final do seu governo, em relatório endereçado ao seu sucessor, Antonio Manoel de Mello 

Castro e Mendonça (1797-1802). Neste relatório, nota-se a grande atenção dispensada pelo 

Governador em ressaltar os avanços obtidos ao longo de sua administração, com destaque à 

agricultura e comércio paulistas. Assim, segundo Bernardo José de Lorena, a agricultura 

paulista encontrava-se “em um progresso muito grande, de sorte que se pode dizer que se 

acabou a Preguiça de que geralmente era acusada a Capitania de São Paulo” (LORENA, 

1924: 207).  

 Em relação ao comércio paulista, o governador ressaltava que era este o “grande 

remédio contra a Preguiça” disseminada entre os habitantes da capitania. Segundo o Capitão 
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General, até o ano de 1789, “a cabotagem era o comércio que aqui se fazia por mar”, mas que 

no momento em que escrevia, achava-se o “comércio do Porto de Santos para a Europa 

estabelecido, como é notório” (LORENA, 1924: 208). 

Lorena lamentava a resistência dos produtores e negociantes das vilas litorâneas 

contrários a esta medida, de modo que eram necessárias  

 

(...) muitas Providências para evitar a saída dos efeitos de comércio com a Europa, 
para o Rio de Janeiro havendo aqui Navios à carga de bom conceito pelo costume 
em que estavam os Negociantes de São Paulo, de merecerem menos este nome, do 
que os de Caixeiros dos do Rio (LORENA, 1924: 208).  
 

Em seu relatório, Bernardo José de Lorena arrogava a si o grande feito de superar a 

grave “decadência” econômica, graças à suas medidas restritivas e a efetiva inserção da 

capitania paulista no comércio atlântico. Considerando o estabelecimento do comércio direto 

entre o porto de Santos e Portugal muito mais lucrativo e propício ao incremento agrícola de 

São Paulo, Lorena seguia a tônica da Dissertação feita pelo Juiz Marcelino Pereira Cleto, 

principalmente quando defendia a concentração das exportações na vila santista com o intuito 

de garantir a arrecadação dos impostos obrigatórios na Alfândega ali estabelecida. Para ambos, 

a eficácia de tal medida era inequívoca para o combate da tão propalada “pobreza” paulista, fato 

este incorporado muitas vezes de forma acrítica pela bibliografia que tratou o período. 

Por sua vez, encontramos um posicionamento diverso quanto a este mesmo problema 

na Memória Econômico Política da Capitania de São Paulo, escrita no ano de 1800 pelo 

então Capitão General Antonio Manoel de Mello Castro e Mendonça. Dirigida ao secretário 

do Ultramar D. Rodrigo de Souza Coutinho, encontramos nesta Memória algumas 

considerações sobre a economia e sociedade paulistas, especialmente ao que diz respeito às 

mudanças levadas por este General no intuito de reverter o quadro “decadente” da capitania.  

 Segundo Castro e Mendonça, a liberdade de comércio usufruída pelos habitantes do 

litoral paulista trazia grandes benefícios à economia de São Paulo, a qual seria duramente 

afetada em 1789, quando seu antecessor, Bernardo José de Lorena, proibiu as exportações a 

não ser aquelas realizadas para Lisboa através do porto santista. Criticando a política adotada 

por seu antecessor, Castro e Mendonça afirmava não acreditar que o mesmo fosse “capaz de 

preferir ao interesse geral da Capitania, e com especialidade daquelas pobres vilas da 

Marinha, o interesse particular de certos e determinados indivíduos”, mas que, de qualquer 

forma, tal medida só poderia ser fruto dos “poucos conhecimentos, que então tinha da 

capitania, e da pouca inteligência (...)” (CASTRO E MENDONÇA, 1961: 206). 

6 
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 Sugerindo uma possível articulação do Capitão General Lorena com determinados 

grupos de produtores e negociantes que se beneficiavam com a concentração das exportações 

paulistas na vila de Santos, Castro e Mendonça contrapõe os argumentos apontados pelo seu 

antecessor, apresentando dados que demonstram uma maior rentabilidade na restituição da 

liberdade de comércio outrora desfrutada pelas demais vilas litorâneas, com destaque àquelas 

que mantinham estreitos laços mercantis com negociantes radicados na praça do Rio de 

Janeiro. 

 A liberdade restituída à prática comercial de cabotagem conferida por Castro e 

Mendonça seria abolida novamente logo nos primeiros meses da administração de seu 

sucessor Antonio José da Franca e Horta (1802-1811). Apropriando-se dos mesmos 

argumentos feitos pelo Juiz Pereira Cleto e pelo Governador Lorena, Franca e Horta adotaria 

as mesmas restrições vigentes anteriormente, gerando inúmeras manifestações contrárias por 

parte das vilas afetadas diretamente com estas medidas. 

A análise dos relatos produzidos em fins do século XVIII e início do XIX revela 

claramente o alinhamento entre as principais autoridades mencionadas com determinados 

grupos de negociantes e produtores das vilas da capitania, permitindo-nos concluir que as 

várias diretrizes adotadas concernentes à prática comercial paulista atendiam diretamente aos 

interesses de determinados grupos de negociantes e produtores. Entre estes grupos, é 

perceptível a aproximação de importantes proprietários agrícolas e homens de negócio que 

habitavam as vilas do planalto paulista, com destaque para Itu, maior produtora de cana-de-

açúcar do período, bem como aqueles que habitavam a cidade de São Paulo e a vila de Santos, 

com os Capitães Generais Lorena e Franca e Horta, em prol do estabelecimento do comércio 

direto entre São Paulo e o Reino. Por sua vez, é significativa a mobilização contrária a tais 

proibições por parte de grupos radicados nas vilas do litoral norte e Vale do Paraíba paulista, 

particularmente interessados em preservar os laços mercantis com outras regiões da América 

portuguesa, com destaque à cidade do Rio de Janeiro.  

A medida restritiva instaurada pelos Capitães Lorena e Franca e Horta não conformava 

uma “solução reparadora” de uma suposta “fraca” inserção da capitania nas linhas de 

comércio do Império luso, afinal, a divergência de opiniões acerca da inserção de São Paulo 

no comércio marítimo corrobora ainda mais o complexo quadro sócio-econômico delineado 

pelos estudos recentes citados. Nesse sentido, “pobreza” e “preguiça” passam a ter 

significados diversos daqueles que comumente foram atribuídos pela bibliografia, uma vez 

que os discursos uníssonos produzidos pelas autoridades locais sobre o estado “decadente” da 

economia paulista demonstram que o emprego constante destes termos visava justificar a 
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adoção de medidas concernentes à prática comercial no âmbito da capitania, as quais 

atendiam diretamente aos interesses de grupos distintos e divergentes entre si.   
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Rio Tocantins: eco de diferentes vozes 

 

          Maria de Fátima Oliveira 
 

Resumo: Esta comunicação é parte de uma pesquisa maior, que buscou compreender o 
processo de construção/fragmentação/reconstrução de uma identidade ribeirinha tocantinense, 
decorrente de mudanças ocorridas na região. São destaques: a significativa importância que o 
Rio Tocantins teve para a penetração e povoamento do interior do Brasil ao longo da 
colonização; as transformações ambientais ocorridas na região principalmente devido à 
construção de barragens; e as rupturas de aspectos culturais do cotidiano da população de suas 
margens em resposta a estas transformações. 
  
Palavras chave: Identidades - História Ambiental - Rio Tocantins  
 
 
Abstract: This communication is part of a greater research that aims to understand the 
construction/fragmentation/reconstruction process of a tocantinense riverside identity in face 
of changes that happened in the region. Highlights are the significant importance that the 
Tocantins River had for the penetration and development of Brazil’s hinterland during the 
colonization; the environmental transformations that occurred in the region due to the 
construction of dams; and cultural ruptures in aspects of the population behavior living on his 
banks in answer to those transformations. 
 
Key words: Identities – environmental history - Tocantins River 
 

 

 Tanto no Brasil como em outros países, os rios foram os caminhos naturais para o 

conhecimento do interior, nas fases de descobrimento e colonização. Utilizados para a 

penetração no território, contribuíram de forma significativa para a expansão da fronteira 

brasileira no período colonial, servindo-se deles tanto os religiosos em busca de povos 

indígenas para a catequese, quanto os bandeirantes, também no aprisionamento de indígenas 

para serem utilizados como mão de obra, e na procura por metais preciosos.  

 

Veias de sangue da planície, caminho natural dos descobrimentos, farnel do pobre e 
do rico [...] amados, odiados, louvados, amaldiçoados, os rios são a fonte perene do 
progresso, pois sem eles o vale se estiolaria no vazio inexpressivo dos desertos. 
Esses oásis fabulosos tornaram possível a conquista da terra... (TOCANTINS, 
1973:281). 

 

 Segundo Lysias Rodrigues, o nome tocantins  lhe “[...] foi aplicado por viver em suas 

margens a poderosa e valente tribo dos índios Tocantins, daí ser conhecido a princípio como 

rio dos Tocantins” (RODRIGUES, 2001:39). O autor ressalta que a palavra tocantins significa 

                                                 
 * Doutora em História (UFG), Professora Efetiva do Curso de História da UnUCSEH (UEG). 
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nariz de tucano, e que o rio teve outras denominações, atribuídas por diversos exploradores 

em diferentes épocas1.  

 O Rio Tocantins recebe essa denominação a partir da confluência dos rios Maranhão e 

Paranã, no Brasil Central. Soma cerca de 2.400 km de extensão até a foz, cortando o país no 

sentido sul-norte e, na divisa dos Estados do Tocantins e Pará (local conhecido por Bico do 

Papagaio), recebe as águas do rio Araguaia. Os afluentes que o formam têm, portanto, suas 

nascentes no planalto de Goiás, região de Brasília: “O rio Tocantins começa nas imediações 

do quadrilátero Cruls (porção setentrional do Distrito Federal), a mais de 1.000 metros de 

altitude, resgatando a sua total identidade a partir da confluência do rio Paranã com o rio 

Maranhão” (GOMES; TEIXEIRA NETO, 1993:113).  

 Devido à natureza de seus terrenos e às diferenças pluviométricas, as condições de 

navegabilidade de seu leito variam muito. Podem ser destacados três trechos distintos: o Alto 

Tocantins, que vai das nascentes até a cachoeira do Lajeado, medindo 1.050 km; o Médio 

Tocantins, da cachoeira do Lajeado à cachoeira de Itaboca, com 980 km; e o Baixo Tocantins, 

da cachoeira de Itaboca até a foz, com aproximadamente 370 km. A navegação não se faz 

com facilidade por causa das corredeiras, cachoeiras e pela pouca profundidade em certos 

trechos no período da seca.  

 O estudioso da bacia amazônica, Leandro Tocantins afirma que “Diferente e 

multiforme é o rio Tocantins. Diferente das outras artérias da Amazônia em sua avenida 

líquida, em sua navegação, no pálio de suas florestas, nas manifestações da vida social e até 

no próprio curso, discordado, contestado.” (TOCANTINS, 1973:185). O autor acrescenta 

que os rios, caminhos que andam, podem trazer tanto a fortuna como a desgraça. O 

ribeirinho conhece bem esta máxima.  

 Ao tratar do transporte fluvial dos rios brasileiros, Sérgio Buarque de Holanda 

(1990:19) afirma que, “[...] fora da Amazônia, os cursos de água raras vezes chegam a 

constituir meio ideal de comunicação”. Entretanto, fica evidente que, embora o Rio Tocantins 

não se constitua em meio ideal para navegação devido a inúmeras cachoeiras e outros 

obstáculos, a ocupação de suas margens se efetivou e possibilitou a formação de um modo de 

vida peculiar na região.    

 Capistrano de Abreu, ao descrever as entradas e bandeiras, ressalta o importante papel 

dos rios não só como fonte de alimentação e de vida, mas também como fator decisivo na 

penetração e no povoamento do interior do Brasil e afirma que as bandeiras deveriam ser 

                                                 
1  São as seguintes as variações do nome tocantins: Rio das Pedras, Rio de los Tocantis, Tucantins, Tocantin, 

Pará-Upéba, Parahupeba, Parahupava, Pirahypáva, Paraypava e Paraupava (RODRIGUES, 2001:40-41). 
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classificadas não pelo ponto de partida, “[...] mas pelos rios que margearam ou navegaram” 

(ABREU, 1982:106).  

 Foram muitas as bandeiras que visitaram a região central do Brasil desde o século 

XVI, utilizando-se do Rio Tocantins. Até o século XVIII os objetivos foram quase que 

exclusivamente para o conhecimento do interior e aprisionamento e descidas2 de índios. É 

possível, portanto, destacar cinco momentos desde as primeiras bandeiras até o povoamento 

das vastas margens do rio Tocantins: período de penetração (bandeiras), final do século XVI, 

e intensificado no XVII; de proibição da navegação (Alvará de 27/10/1733, vigorando até 

1782) no século XVIII; de incentivos ao desenvolvimento da navegação por meio de estudos 

e relatórios técnicos, no século XIX; de abandono de projetos de navegação e prioridade para 

as rodovias, no século XX; e, por último, o período de construção de barragens e projetos de 

hidrovias e eclusas, final do século XX e início do XXI.    

 O rio Tocantins já era conhecido e navegado por bandeirantes e jesuítas desde o século 

XVI, mas a ocupação de suas margens por povos não-indígenas só aconteceu a partir do 

século XVIII. Com a descoberta de metais preciosos na região, os conflitos entre 

colonizadores  na tentativa de desinfestar a área  e povos indígenas se intensificaram, sendo 

comuns os ataques tanto por parte dos índios quanto dos colonizadores. O alvará3 que proibiu 

a navegação desses rios no auge do período mineratório pode ter sido um dos elementos 

responsáveis pela escassez e demora da povoação de suas margens. Nessa época, a ocupação 

seria útil para a proteção do transporte do ouro e para apoio e comércio de produtos agrícolas, 

tão difíceis de serem encontrados nas cidades que se dedicavam à mineração.  

Esse é o contexto em que os povoados ribeirinhos vão se desenvolver no século XIX, 

tornando-se arraiais ou vilas. Portanto, a ocupação e desenvolvimento das margens desse rio 

se processaram de forma lenta e os povoados fundados inicialmente em suas margens sob a 

forma de aldeamentos indígenas ou de presídios militares4, se desenvolveram, transformando-

se em pontos de comércio da região com o norte do país por meio do rio.  

O Tocantins é um rio que possui uma pluralidade de sentidos: ele une e fixa, mas 

também separa e divide. É uma fronteira geográfica por natureza, mas é também fronteira 

                                                 
2  Conforme Palacin e Moraes (1989), o que se denomina de descidas é um outro tipo de expedição, ou seja, um 

sistema bem estruturado de aldeias, criado pelos jesuítas na Amazônia para receber índios. Para isso, eles 
subiam o rio Tocantins, chegando até Goiás, e os desciam para os locais já estabelecidos para esse fim.     

3  A proibição do uso de outros caminhos para as minas que não fosse o das bandeiras paulistas é determinada 
por Carta Régia em 1730, determinação confirmada pelo Alvará de 27 de outubro de 1733, re-confirmado em 
1737, tendo vigorado até 1782 (DOLES, 1973:29-39).     

4  Segundo Palacin e Moraes (1989:42), “Presídios eram colônias militares de povoamento, defesa e 
especialização agrícola.” O seu fracasso na maioria das vezes estava no fato de os soldados não terem 
nenhuma aptidão pelas atividades agrícolas.   

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

histórica, econômica e cultural. É visto como barreira, mas também como via de contato, 

integrador de regiões e pessoas, espaço de relações sociais e de identidades culturais. Os 

diversos documentos e discursos sobre o rio Tocantins – descrições de viajantes, relatórios de 

administradores e memórias deixados por moradores locais - possibilitam analisá-lo por 

vários ângulos. Em seu estudo sobre o Reno, Lucien Febvre afirma que também os rios têm 

uma história, e que “cada uma dessas histórias pode ser contada de diversas maneiras, 

segundo a situação de quem a conta: no meio do rio, em sua margem esquerda, em sua 

margem direita, afastado ou próximo...” (FEBVRE, 2000:9). 

O espaço em que o ribeirinho tocantinense se encontra pode ser visto como um elo 

entre litoral e sertão - o meio. Esse espaço remete a duas idéias aparentemente contraditórias: 

o porto, que remete a lugar de movimento, intercâmbio e ligação, enquanto que o sertão, ao 

contrário, remete à idéia de interior, ermo, fim de mundo.    

Apesar das inúmeras dificuldades enfrentadas na atividade da navegação e no 

povoamento de suas margens, os relatos sobre as belezas naturais e as inúmeras riquezas 

minerais escondidas no rio Tocantins foram constantes. A proliferação de discursos sobre a 

possível existência de riquezas extraordinárias no rio Tocantins, divulgados em diversos tipos 

de publicações, propiciou a criação de um imaginário triunfalista sobre o mesmo.  

 

[...] o grande explorador James Orton no seu importante livro The Andes and the 
Amazons diz o seguinte: É um esplêndido rio que rega uma região do mais delicioso 
clima brasileiro, rolando sobre um álveo de diamantes, rubis, safiras, ‘topázios, 
opalas, ouro, prata e petróleo’ (AZEVEDO, 1910: 70).   
 

No século XIX, os diversos viajantes europeus que visitaram essa região ribeirinha 

mostraram-se sensibilizados com as dificuldades enfrentadas por estas populações e com a 

precariedade da navegação. O viajante francês Castelnau, em passagem pela região em 1840, 

afirmava que, embora o Tocantins não fosse um rio próprio à navegação, era, entretanto, “[...] 

por este rio, em cujo curso pavorosas cachoeiras interrompem a cada momento, que se fazem 

todas as comunicações com o Pará” (CASTELNAU, 1949:235). Somados a essas 

dificuldades, ressaltava o constante perigo de ataques indígenas.  

Entretanto, as vozes mais contundentes são as dos presidentes da Província. Em 1841, 

um ano após as constatações de Castelnau, o Presidente, José Rodrigues Jardim, defendia que 

a solução para tirá-la do isolamento seria pelo melhor aproveitamento dos rios como meios de 

transporte. “Ah! Senhores, o meu coração se contrita quando recordo que na minha pátria se 

tem aberto o canal da prosperidade e este se acha abandonado; parece-me que do túmulo hei 

de ouvir os vindouros incriminarem os seus antepassados” (JARDIM, 1986:197). 
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Esses relatórios, que tinham como característica principal sugerir medidas voltadas 

para o aproveitamento dos caminhos naturais, perpassaram todo o período imperial. Em 1858, 

o Presidente Francisco J. da Gama Cerqueira argumentava que: “[...] a falta absoluta de 

recursos nas vastas solidões banhadas pelos dois rios [Araguaia e Tocantins] e a presença de 

numerosas nações gentílicas que infestavam as suas margens eram os primeiros e maiores 

obstáculos que cumpria fossem removidos” (CERQUEIRA, 1997:151). 

O médico Francisco Aires da Silva, antigo morador da cidade ribeirinha de Porto 

Nacional, deixou excelente relato de viagem via rio Tocantins, em tosca embarcação na 

década de 1920. Ele descreve com detalhes a vida às margens deste rio: a construção dos 

barcos a remo; o cotidiano das viagens do Alto Tocantins (no Brasil  

Central) até a cidade de Belém (no Pará), com as dificuldades e perigos nas travessias das 

cachoeiras, a alimentação, os problemas de falta de higiene e doenças da tripulação; a 

diversidade mineral, animal e vegetal às margens do rio; e as características dos povoados 

ribeirinhos etc. Segundo ele,  

 

...do crescido número de botes, igarités, e canoas que demandavam à Praça de 
Belém, levando em especial peles de bovinos e de outros animais [...] restam apenas 
dois em face dos 30 e tantos de outrora que chegavam a conduzir cerca de 40 
toneladas de mercadorias e eram movidos por 24 remos”. [...] Enquanto se 
percorre a volta ao mundo umas cinco vezes, viaja-se uma única vez de Belém a 
Porto Nacional (SILVA, 1972:20-21)    
      

Apesar dos diversos discursos, estudos e relatórios ressaltando as inúmeras riquezas e 

vantagens de investimentos em meios de comunicação, de concreto pouco foi feito em prol da 

navegação do rio Tocantins. Sem medidas realmente eficazes, desde o final do século XVIII, 

com a queda da produção aurífera, a região permaneceu pouco povoada até a segunda metade 

do século XX quando foi construída a rodovia Belém-Brasília.     

Atualmente, a realidade do Rio Tocantins é bastante diversa: modificações podem ser 

observadas na devastação vegetal e mineral de suas margens, afetando suas barrancas – efeito 

da natureza e principalmente da ação humana; algumas de suas temíveis cachoeiras não 

existem mais5; crescimento dos pequenos povoados, hoje com dimensões e características 

inimagináveis no século XIX; e consequentemente, mudanças sensíveis na identidade dos 

ribeirinhos.  

A construção de várias barragens no leito do rio Tocantins tem provocado 

significativas mudanças ambientais, no cotidiano e na economia das populações ribeirinhas. 

                                                 
5  Resultado de processo recente da construção de barragens em diversos pontos estratégicos do rio.  
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Tais mudanças inquietam não só historiadores, mas também antropólogos, geógrafos e 

pessoas ligadas a entidades preocupadas com as questões ambientais. As entrevistas 

realizadas com moradores das cidades atingidas diretamente pela construção de tais barragens 

demonstram a desestruturação de seus costumes e consequentemente fragmentação de sua 

identidade. Nas palavras de um poeta das margens do Tocantins, “Um rio quando barragem 

tem a espinha quebrada, vira um rio paralítico feito um animal vivo que morreu só a metade: a 

outra metade viva pulsando solta, como veia aberta à foice...” (TIERRA, 2005: 28) 

Vimos que, inicialmente o rio Tocantins funcionou como caminho para o interior - na 

conquista e ocupação do território -, a partir do século XIX, funcionou como saída do interior 

para o litoral - como solução para o “isolamento” do sertão, por meio da navegação -, 

atualmente sua importância está mais ligada a questões voltadas para o fornecimento de 

energia - pela construção de hidrelétricas - e, futuramente, espera-se que volte a funcionar 

como importante meio de transporte - pelas hidrovias - pois já está sendo construída a 

primeira eclusa em seu curso.  

  Portanto, o processo de modernização na região  substituição dos barcos a remo 

pelos barcos a motor, advento dos aviões (antes mesmo do automóvel), abertura da rodovia 

Belém-Brasília, construção de pontes e de barragens  influenciou de modo marcante na 

construção/fragmentação/reconstrução da identidade ribeirinha.  
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Reflexões sobre as normativas laicas e eclesiásticas direcionadas à vida religiosa 
feminina nos séculos XII e XIII 

 
Andréia Cristina Lopes Frazão da Silva* 

 
Resumo: Em nossa comunicação, apresentaremos as conclusões do estudo de normas 
eclesiásticas e monárquicas, elaboradas nos séculos XII e XIII, sobre a vida religiosa 
feminina. Foram analisadas: as atas dos quatro concílios lateranenses, convocados e dirigidos 
pelo papado; os estatutos sinodais de reuniões da diocese de Calahorra, de caráter local; o 
Fuero Real e as Siete Partidas, códigos legislativos elaborados em Castela, por iniciativa real. 
Tais conclusões vinculam-se ao projeto A Vida de Santa Oria e o monacato feminino em La 
Rioja no século XIII: uma análise a partir da categoria gênero, desenvolvido com o apoio 
financeiro do CNPq. Nessa investigação, partindo das idéias de Scott, analisamos, 
comparativamente, as normas acima mencionadas com a Vida de Santa Oria, a única obra 
redigida em castelhano no século XIII que apresenta a biografia de uma reclusa, e com textos 
notariais produzidos em mosteiros femininos calagurritanos. 
 
Palavras-chave: Monacato feminino; Normas eclesiásticas e monárquicas; Reino de Castela 
 
 
Abstrat: In our communication, we will present the conclusions of the study of ecclesiastical 
and monarchic norms, that were elaborated on the centuries XII and XIII, about the feminine 
religious life. We analyzed: the canons of the four lateran councils, that were summoned and 
directed by the papacy;  synod´s statutes from the diocese of Calahorra, of  local character; the 
Fuero Real and the Siete Partidas, legislative codes that were elaborated in Castile, by real 
initiative. Such conclusions are linked to the project Vida de Santa Oria and the monasticism 
feminine  in La Rioja in the century XIII: an analysis starting from the category gender, that 
is developed with the financial support of  CNPq. In this investigation, using Scott's ideas, we 
analyze, comparatively, the norms above mentioned with the Vida de Santa Oria, the only 
work written in Castilian on the century XIII that presents the biography of a nun, and notarial 
texts that were written in feminine monasteries of Calahorra. 
 
Keywords: Monasticism feminine; Ecclesiastical and monarchic norms; Kingdom of Castile 

 

 

Os séculos XII e XIII foram marcados por uma crescente participação feminina na vida 

religiosa.  Esta expansão, contudo, não se desenvolveu de forma autônoma, e tornou-se alvo 

de diversas normativas, laicas e eclesiásticas, que visavam dirigir, precisar e regrar as 

diferentes formas da experiência religiosa feminina. 

Seguindo as propostas teóricas de Joan Scott e Jane Flax, no desenrolar da pesquisa A 

Vida de Santa Oria e o monacato feminino em La Rioja no século XIII: uma análise a partir 

da categoria gênero, financiada CNPq,1 analisamos diversos enunciados elaborados para as 

                                                 
* Professora do Departamento de História da UFRJ. Doutora em História Social (UFRJ). Pesquisadora do CNPq. 
1  Esta investigação articula-se ao projeto coletivo Hagiografia e História: um estudo comparativo da santidade, 

registrado na UFRJ e no Diretório de Pesquisas do CNPq. 
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monjas nos séculos XII e XIII, discutindo como se constituíram e operaram, nas diversas 

relações de poder estabelecidas pelas e com as religiosas, as construções de gênero. É 

importante destacar que as monjas, no seu dia-a-dia, relacionavam-se com diferenças 

instâncias de poder, tais como o papado, os dirigentes de suas ordens, o clero episcopal e os 

representantes do rei. Centramos nossas reflexões em La Rioja, área então pertencente ao 

Reino de Castela que compunha a diocese de Calahorra e onde existiam, no século XIII, dois 

mosteiros femininos: Santa Maria del Salvador de Cañas e Santa Maria de Herce.2  

Neste trabalho, apresentamos as conclusões do estudo de normas eclesiásticas e laicas 

elaboradas nos séculos XII e XIII sobre a vida religiosa feminina. Foram analisados: atas dos 

quatro concílios lateranenses, convocados e dirigidos pelo papado, contendo normas para toda 

a cristandade romana; atas sinodais de reuniões da diocese de Calahorra realizadas em 1240 e 

1256, de caráter local; o Fuero Real, e as Siete Partidas, códigos legislativos elaborados no 

século XIII em Castela, por iniciativa real. 

No período de 1123 a 1215, foram convocados e presididos, por sucessivos papas, 

quatro concílios, conhecidos como lateranenses, que a tradição posterior considerou como 

ecumênicos. Tais assembléias, realizadas no período em que a Cúria Romana buscava a 

estruturação da Igreja Universal, elaboraram uma síntese das estratégias que foram 

implantadas.  Neste sentido, dentre outros temas, foram aprovados decretos dirigidos à vida 

religiosa em geral, bem como aos monges e às monjas em particular.3 

O Lateranense I foi realizado em 1123, sob o pontificado de Calisto II. Dentre seus 

cânones, só um faz referência ao monacato (XVI):4 os monges deveriam submeter-se aos 

bispos e não exercerem funções não condizentes com a vida regular.   

Latrão II reuniu-se em abril de 1139, convocado e presidido por Inocêncio II. Os 

cânones aprovados instituem que os monges e monjas que contraíssem matrimônio deveriam 

ser separados de seus esposos (VII e VIII); proíbe os monges de se dedicarem ao estudo do 

direito e da medicina (IX); obriga as mulheres que queriam seguir a vida religiosa a adotar 

uma das regras então reconhecidas pela Igreja - São Bento, São Basílio ou Santo Agostinho -, 

                                                 
2  ALDEA VAQUERO, Q., MARIN MARTINEZ, T., VIVES GATELL, J. Monastérios: In: ___. Diccionario 

de Historia Ecclesiastica de España. Madrid: Consejo Superior de Investigaciones Cientificas, 1973. 5v. V. 3, 
p. 1540 e 1688. 

3 Em nossa análise, utilizamos as edições das atas conciliares elaboradas por FOREVILLE, R. (ed.). 
Lateranense  I, II y III. Vitória: Eset, 1972; ___ . Lateranense  IV. Vitória: Eset, 1973, e HEFELE - 
LECLERQ. Histoire des conciles. Paris: 1913. T. V. 

4  Não há consenso sobre o número de cânones desta assembléia. Alguns autores falam de 17 cânones, outros, 
de 22, e há ainda os que apontam 25. Sobre os manuscritos ver http://www.papalencyclicals.net/Councils/ 
ecum09.htm, que apresenta uma síntese dos argumentos do editor dos cânones em inglês, Norman P. Tanner.  
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impõe a vida comunitária e a proibição de residirem em prédios separados (XXVI);  veta os 

coros mistos (XXVII).  

O III Concílio de Latrão foi realizado sob o governo de Alexandre III, em 1179. Cinco 

cânones aprovados na reunião tratam do monacato. No VI são dadas recomendações para a 

repreensão de seculares e regulares. O VII proíbe a simonia e as extorsões. O IX condena a 

usurpação, pelos religiosos, das funções dos clérigos diocesanos. O X impede o ingresso nos 

mosteiros e a concessão de cargos mediante pagamento; condena a posse de um pecúlio 

pessoal; reafirma o caráter cenobítico e estável da vida monacal. O XI, além de confirmar o 

celibato eclesiástico, regulamenta as visitas às monjas; só em situações de necessidade e com 

motivo suficiente.  

O Lateranense IV foi reunido em 1215, sob a direção do papa Inocêncio III. Nas atas, 

dez cânones tratam direta ou indiretamente dos monges. O XII apresenta disposições sobre os 

capítulos gerais. O XIII proíbe a fundação de novas ordens religiosas e a elaboração de novas 

regras. O LV decreta que os mosteiros deveriam pagar os dízimos das terras recém adquiridas 

às paróquias. O LVI trata da usurpação de dízimos por religiosos. O LVII adverte quanto aos 

abusos na interpretação dos privilégios concedidos aos regulares.  O LIX impede aos 

religiosos de atuarem como fiadores, salvo se obtivessem a autorização dos abades. O LX 

aborda as relações entre o clero secular e o regular, proibindo aos abades de usurparem o 

cargo episcopal. O LXI obsta os religiosos de receberem igrejas e dízimos de leigos sem 

consentimento episcopal. O decreto LXIII trata da simonia entre religiosos e seculares em 

geral e o LXIV, da simonia entre as monjas e monges, enfatizando, porém, os “erros” das 

mulheres. 

Destaca-se, nas normas lateranenses, a preocupação em limitar a intervenção leiga na 

vida religiosa. Como muitos mosteiros dependiam de seus patronos e estavam ligados a eles 

por laços senhoriais, eram alvos potenciais de intromissões. A atenção em normatizar as 

relações entre regulares e seculares, inclusive quanto aos dízimos, visava, sobretudo, 

fortalecer o poder do bispo e do clero diocesano face não só aos regulares, mas, sobretudo 

alcançar os leigos poderosos locais. Também há uma evidente preocupação em criar 

mecanismos de controle institucional, objetivando a disciplina e a uniformidade da vida 

comum e buscando combater as táticas que eram localmente elaboradas para burlar as normas 

gerais, o que explica que certos temas sejam retomados em diferentes assembléias com outros 

enfoques. Nos cânones também fica evidente o empenho em fortalecer a estabilidade 

monástica, a vida comum, o celibato e o combate às ações que poderiam implicar em 

distinção econômica e social.  
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Se estes cânones criam assimetrias entre leigos, seculares e religiosos, também 

reafirmam as diferenças entre monges e monjas.  Nas normas voltadas unicamente para os 

religiosos, são combatidas, sobretudo, as táticas de distinção social. Em relação às monjas, a 

ênfase está no reforço da vida comunitária e na separação destas dos clérigos em geral. E, em 

alguns casos, as normas foram dirigidas primeiramente a elas.5  

O bispado de Calahorra era um dos maiores da península ibérica em extensão. Além 

disso, possuía caráter fronteiriço, pois se localizava no Reino de Castela, mas estava 

subordinado à Província Eclesiástica de Tarracona, que abarcava dioceses dos reinos de 

Aragão e Navarra. Durante o século XIII, porém, este bispado aproximou-se da Província 

Eclesiástica de Toledo. Outros aspectos marcaram a história deste episcopado no período. 

Durante quatro anos a sede esteve vacante devido a um cisma, o que redundou na perda de 

direitos e privilégios do bispado, intervenção leiga em questões eclesiásticas; revoltas, etc. 

Após a eleição do bispo Juan Perez iniciou-se uma reforma da diocese, seguindo as diretrizes 

de Roma. Esta política foi seguida por seu sucessor, Aznar López de Cradeíta, que convocou 

e dirigiu os sínodos de 1240 e 1256.6 Tais reuniões foram uma das estratégias episcopais que 

objetivavam o fortalecimento da diocese. 

As atas sinodais calagurritanas de 1240 e 1256 foram transmitidas por um manuscrito, 

datado do século XV, denominado Libro Juratório. Os cânones de ambos os sínodos foram 

copiados juntos, somando quarenta e um parágrafos, designados por números romanos, a 

começar pelo X. Os parágrafos XII a XXXV apresentam as constituições do primeiro concílio 

e os compreendidos entre XXXVI a LI, do segundo. Os parágrafos X e XI têm caráter 

introdutório.  

Nas assembléias, diversos temas foram alvo de deliberação visando a reforma da 

diocese. As decisões, tal como é assinalado nos cânone XII, XXVI e XXXVI, basearam-se 

nas "constitutiones de Letran e legado", isto é, nos cânones do IV Concílio de Latrão e nas 

ordenanças de João de Abville, legado papal que permaneceu na Hispania de 1228 e 1229, 

com o objetivo de introduzir, nesta região, as decisões lateranenses. Contudo, como 

                                                 
5  Elaboramos uma  análise mais completa dos cânones lateranenses para a apresentação no Simpósio Regional 

da Anpuh, RJ, realizado em 2008. O texto encontra-se disponível em 
www.encontro2008.rj.anpuh.org/resources/ 
content/anais/1212952596_ARQUIVO_Anpuhregional_2008_AndreiaCLFrazaodaSilva_FINAL.pdf. 

6  Segundo notícias presentes nas atas de 1240, foi realizado ao menos um sínodo durante o governo Juan Pérez 
(1220-1237). Contudo, as atas não foram preservadas. 
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demonstramos em outra ocasião,7 as normativas papais foram fruto de uma apreensão 

seletiva, o que fica evidente no tratamento dado ao monacato nas normas diocesanas. 

Os cânones calagurritanos dirigem-se, em sua maioria, aos penitenciários, ou seja, os 

padres, ou aos reitores, líderes do clero paroquial, que atuavam como intermediários entre o 

bispo e a comunidade local, formada por clérigos e leigos. Eles eram considerados os 

responsáveis por divulgar e zelar pelo cumprimento das decisões sinodais, que tratam, 

fundamentalmente, de questões disciplinares, litúrgicas e pastorais locais.8 Nestes estatutos as 

referências à vida monástica são pontuais e não há regulamentos específicos para as monjas.9 

Os mosteiros femininos calagurritanos estavam subordinados às suas ordens e ao 

papado e o bispo não tinha jurisdição sobre eles. Cabia aos dirigentes e aos capítulos gerais 

das ordens zelar pelas religiosas. Como os temas em pauta nos sínodos eram os problemas 

locais, não havia razão para tratar da vida religiosa feminina.  

Interpretamos esta ausência de normas sobre a vida religiosa feminina nas constituições 

calagurritanas analisadas não como fruto de um discurso de gênero que despreza ou ignora as 

mulheres. Tampouco consideramos que a inexistência de normas sinodais significa que não 

houve tentativas de controle das monjas em La Rioja. Como já destacamos, as religiosas 

estavam inseridas numa complexa rede, na qual as relações de poder eram múltiplas: estavam 

subordinadas à sua ordem religiosa, à cúria papal, ao rei e possuíam estreitas vinculações com 

os nobres da região, origem familiar de muitas monjas, e com a população local que habitava 

as terras sob seu senhorio, fiéis da sé calagurritana.10 Neste sentido, certamente foram 

elaboradas muitas estratégias para regrar as religiosas no cotidiano, assim como as elas 

próprias criaram táticas para burlá-las. 

                                                 
7 Cf. SILVA, A. C. L. F. da. A cúria papal e a diocese de Calahorra: as transferências normativas do poder 

eclesiástico central ao local no século XIII. In: LESSA, Fábio de Souza (Org.). Poder e Trabalho. 
Experiências em História Comparada. Rio de Janeiro: Mauad, 2008. p. 59-84. 

8 Utilizamos a edição impressa destes cânones elaborada por Idelfonso Rodríguez R. de Lama. LAMA, I. R. R. 
(Ed.) Colección Diplomática Medieval de La Rioja. Logroño: Instituto de  Estudios Riojanos, 1979. 4v. V. 4, 
p. 124-133. 

9 Nas constituições de 1240 há referências aos monges somente no cânone XXIII, que institui que os que 
cultivam terras de ordens religiosas estavam obrigados a dar o dízimo às igrejas; no XXVI, que ordena aos 
monges que dêem os dízimos de todas as herdades que receberem após o concílio, e no XXVIII, que  institui 
que mesmo quando uma pessoa é enterrado em um mosteiro, os direitos sobre as sepulturas são da paróquia 
onde o cenóbio está localizado. Nas atas de 1256, a referência aos monges é indireta: o cânone XXXVI 
estabelece que os monges não deveriam cantar as horas quando um  excomungado estivesse presente na 
região. 

10 Sobre este tema ver, dentre outros, ALONSO ÁLVAREZ, Raquel. Los Promotores de la Orden del Císter en 
los reinos de Castilla y León: familias aristocráticas y damas nobles. Anuario de Estudios Medievales, v. 37, 
n. 2, p. 653-710, 2007; DIAGO HERNANDO, Máximo. Los señoríos monásticos en la Rioja Bajomedieval. 
Introducción a su estudio. Berceo, n. 131, p. 85-107, 1996; PÉREZ-EMBID WAMBA, Francisco Javier. El 
Císter femenino e Castilla y León. La formación de los dominios (siglos XII-XIII). España medieval, n. 9, p. 
761-796, 1986. 
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Acreditamos que os temas referentes à vida religiosa em geral, e à feminina em 

particular, não foram prioridade nas constituições calagurritanas no século XIII por vários 

motivos: outras questões foram consideradas mais urgentes para o fortalecimento da 

autoridade do bispo; a vida religiosa não estava sob a jurisdição episcopal; e, naquela 

conjuntura específica, os regulares não afetavam, de forma direta, o cotidiano da diocese.11 

Neste sentido, este silêncio normativo não é fruto de um discurso de gênero que hierarquiza 

homens e mulheres, mas de práticas internas de organização episcopal.12  

O Fuero Real, também denominado Fuero del Libro, Libro de los Concejos de Castilla 

y Fuero Castellano, foi compilado por Fernando Martínez Zamora,13 a partir textos jurídicos 

anteriores, por ordem do rei Alfonso X. O códice foi decretado por volta de 1254,14 com o 

objetivo de ser outorgado às cidades do norte do reino, almejando a unificação legislativa. 

Contudo, suscitou forte oposição entre os nobres e os habitantes das cidades.  Assim, foi 

aplicado unicamente no Tribunal do Rei e em algumas cidades, dentre elas, Santo Domingo 

de la Calzada, localidade riojana. O código reúne 550 leis divididas em 4 livros e 72 títulos, 

que tratam de temas diversos. Foram preservados cerca de 40 manuscritos desta obra, que 

apresentam poucas variações textuais.15  

As leis relacionadas à vida religiosa não passam de um pouco mais de 2% do conjunto 

de normas presente no Fuero Real. Esta escassez de referências pode ser explicada, como no 

caso analisado anteriormente, pelo fato da vida cenobítica estar regulamentada por normas 

canônicas específicas e pelas formas de vida de cada ordem religiosa. Contudo, algumas 

questões são tratadas, como a entrada no mosteiro, a violência contra as monjas, o abandono 

da vida religiosa,16 e nelas é possível identificar estratégias para o controle e/ou a intervenção 

monárquica em aspectos relacionados à vida religiosa bem como verificar como o gênero 

opera nestas relações de poder. 

                                                 
11 A partir de documentos preservados, sabemos que na primeira década do século XIII houve disputas entre o 

bispado e alguns mosteiros masculinos riojanos e que, na década de vinte, Honório III solicitou visitas à 
diocese a fim de verificar denúncias de ingresso regular na vida religiosa. SAINZ RIPA, E. Sedes episcopales 
de La Rioja. Siglos IV- XIII. Logroño: IER, 1994. p. 472. 

12 Apresentamos, durante o XXIV Simpósio Nacional da Anpuh de 2007, uma análise mais aprofundada dos 
decretos sinodais calagurritanas do século XIII, que foi publicada nas atas do evento. 

13 PÉREZ-PRENDES, J. M. La obra jurídica de Alfonso X el sabio. In: FACI, J (Dir.). Alfonso X. Toledo: 
Ministerio da Cultura, 1984. p. 49-62, p. 51. 

14 Não há consenso, entre os especialistas, sobre a data de proclamação deste código. 
15 Em nossa pesquisa, utilizamos a edição facsímil do Fuero Real publicada pela Real Academia de la Historia 

no início do século XIX, elaborada a partir do manuscrito i.j.z.8 da Biblioteca do Mosteiro de Escorial. REAL 
ACADEMIA DE LA HISTORIA. Fuero Real del rey Don Alonso el sabio. Valladolid: Lex Nova, 1979. 

16 Realizamos uma análise detalhada das normas referentes à vida religiosa no Fuero Real que foi apresentada, e 
posteriormente publicada nas  atas do evento, no Fazendo Gênero 8.O texto está disponível em 
http://www.fazendogenero8.ufsc.br/sts/ST70/Andreia_Cristina_Lopes_ Frazao_da_Silva_70.pdf. 
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No direito castelhano é introduzida, no século XIII, a idéia de bem comum, que é 

garantido pelo monarca, mediador e fundamento deste bem que deve alcançar a todos. Assim, 

quando um delito era praticado, não era somente a vítima direta que era afetada, mas o 

conjunto do reino, que é personificado pelo monarca, já que a harmonia se quebra. Dentro 

desta lógica, no Fuero Real a estabilidade monástica é assegurada pelo próprio rei, que é o 

responsável por reconduzir os dissidentes (IV, IX, I).17 Esta lógica também permite 

compreender porque no caso de uma monja ser violada, se o estuprador não tiver filhos 

legítimos, a lei prevê que o soberano e o mosteiro, ao qual estava vinculada a religiosa, é que 

deveriam receber as indenizações (IV, X, IV).   

Em alguns casos, a lei real abre espaço para negociações. Por exemplo, a lei que institui 

que os que se casam sem seguir as normas sobre a consagüinidade estipuladas pela Igreja 

deveriam ingressar na vida monástica, como uma forma de penitência, parece adotar, sem 

críticas, a normativa canônica (IV, VIII, I). Entretanto, o perdão real poderia suspender esta 

penitência. Numa sociedade em que os casamentos nobres eram elementos cruciais nos jogos 

de poder, a lei reforça o papel do soberano como árbitro nessas estratégias familiares e 

ampliando a sua autoridade. 

No Fuero Real também fica evidente uma rígida diferenciação entre clérigos e leigos: o 

matrimônio estava proibido para os que ingressavam na vida religiosa (IV, VIII, II); os 

religiosos perdiam o controle de seus bens (III, VI, XI); não poderiam participar em processos 

jurídicos (Libro IV, Tít. XX, Ley IV); não estavam aptos a adotar crianças (IV, XXI, III) ou 

receber heranças (III, V, X), etc. Ainda que em alguns casos possam ser previstas exceções, 

como no recebimento de mandas, ou seja, doações, para os mosteiros ou nas adoções 

concedidas pelo rei, percebe-se que os monges têm direitos menores frente aos leigos.  

Essa diferença no campo da lei pode ser compreendida pela natureza da vida religiosa, 

que implicava na realização de votos de pobreza, castidade e obediência, e na perda de 

autonomia frente à vida comunitária. Em outra perspectiva interpretativa, porém, estas 

diferenças legislativas podem ser consideradas como estratégias, por parte da monarquia, para 

limitar o poder e/ou controlar os grandes mosteiros, através tanto da norma quanto das 

possibilidades de exceção. 

Além da evidente diferenciação entre leigos e religiosos, há, no Fuero Real, distinções 

entre monges e monjas. Em muitas leis, sobretudo nas que fazem referências a crimes, como o 

de falsificação (IV, XII, II), doação de bens da Igreja (III, XII, V), fianças (III, XVIII,VI), só 

                                                 
17 Os números romanos indicam o livro, o título e a lei. 
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os monges são citados como possíveis infratores. Este silêncio permite concluir que a prática 

de tais delitos por monjas era considerada inconcebível. Contudo, frente à importância social 

e econômica dos mosteiros femininos, é ingênuo pensar que faltas desta natureza não fossem 

praticadas, ainda que ocasionalmente. 

Por outro lado, na maioria das leis que fazem referências às monjas, estas são 

relacionadas, sobretudo, à prática sexual. Contudo, há que sublinhar o caráter passivo dado às 

monjas, a começar pelo texto das leis, que sequer se dirigem a elas, mas aos homens que as 

engravidam, casam com elas, as raptam, mantém com elas relações sexuais consensuais ou as 

violam. Ou seja, nestas leis, as mulheres religiosas são vitimizadas porque são enganadas ou 

forçadas. Em nenhum momento é destacada a vontade ou consentimento delas.  Elas são 

retratadas como passivas no sentido de assexuadas, puras e inocentes.  

É perceptível, nestas leis como o gênero faz-se presente instaurando assimetrias e 

abrindo possibilidades de negociação. Se, pela natureza da vida religiosa, monges e monjas 

possuem menos direitos e deveres que os leigos, este dado não explica o tratamento dado às 

reclusas, caracterizadas como passivas e, portanto, maleáveis. No caso específico do Fuero 

Real, defendemos que as monjas são retratadas sem desejos e iniciativa, inclusive para 

cometer crimes, como uma estratégia discursiva para reforçar a superioridade da vida 

religiosa para as mulheres. Dentro desta lógica, ao serem mantidas nos mosteiros com o 

menor contado possível com o saeculum, as religiosas estariam protegidas do pecado, 

permaneceriam puras e disponíveis para os arranjos e negociações que favoreciam o 

fortalecimento do poder real. 

As Siete Partidas também formam um código legislativo composto durante por ordem 

do rei Afonso X. Esse conjunto legislativo começou a ser redigido por volta de 1256, mas 

ainda há muitos debates sobre o seu processo de composição e conclusão. O objetivo, como 

por ocasião da elaboração do Fuero Real, era dar unidade legislativa ao reino. A obra abarca 

todos os ramos do Direito, em um texto que contém um prólogo e sete partes, de onde vem o 

nome com o qual o código ficou conhecido. Estes livros estão subdivididos em 182 títulos, 

com um total de 2.802 leis que regulam desde o sistema de fontes do direito, à prática 

processual, passando pela organização eclesiástica, política, administrativa, econômica e 

social. Estas leis só entraram em vigor até 1348, mas apresentam uma síntese ímpar do 

pensamento jurídico castelhano e dos usos dados às tradições jurídicas anteriores ao século 

XIII. O códice foi transmitido por oitenta e um manuscritos, que apresentam divergências 

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

entre si. Até o momento não foi elaborada uma edição crítica que contemplasse todos os 

manuscritos preservados.18 

Nas Partidas há um título específico para o tema “religiosos”, no qual a vida religiosa 

feminina é normatizada (I, VII), além de uma série de leis, dispersas em todo o códice, que 

citam, direta ou indiretamente, as monjas. Vários aspectos relacionados à vida religiosa são 

abordados, tais como: definição de religioso (I, VII, prólogo e I); a entrada e permanência no 

mosteiro (I, VII, II; III; IV; V; VI; VII; X; XI; XII, e XIII); o cotidiano monástico (I, VII, III; 

XIV; XV); as relações entre religiosos e seculares (I, VII, XXIII; XXIV; XXV; XXVI, e 

XXX); a condenação da simonia (I, VII, XXII), etc.19  

As Partidas representam um esforço para dar maior unidade jurídica ao universo dos 

religiosos, formado por ordens diversas e com múltiplas particularidades. Mas, ao mesmo 

tempo que propõe regras gerais, como nos concílios lateranenses e no Fuero Real,  o conjunto 

legislativo constrói assimetrias entre leigos, seculares e religiosos e entre religiosos e 

religiosas. Por exemplo, a entrada na vida religiosa prevê a interdição por parte de esposos ou 

esposas (I, VII, XI) e de pais ou tutores, no caso dos menores de idade (I, VII, V); a passagem 

de uma ordem de vivência mais branda para uma mais severa poderia ser efetivada mesmo 

sem a permissão dos superiores (I, VII, VII); e em nenhuma situação as monjas poderiam 

assumir funções pastorais, o que seria possível para os religiosos (I, VII, XXIV e XXV; I, VI, 

XXVII). Mas ao construir as assimetrias, as leis abrem possibilidades de negociação, 

fundamentais em meio à pluralidade de relações de poder no medievo do século XIII. 

No que se refere às interações entre o monacato e a vida laica e secular, há que destacar 

que estas não estavam isentas de conflitos, influências e negociações. Assim, por exemplo, há 

que destacar as punições previstas na lei para os que ridicularizassem (I, VI, XXXVI) ou 

ferissem religiosos (I, XVIII, III) e para os que retirassem, fossem  leigos ou clérigos, monjas 

de mosteiros para manter relações sexuais com elas, mediante o uso da força ou com 

consentimento (I, XVIII, VI). Outros aspectos desta relação monacato-sociedade, no caso 

específico das mulheres, é o ingresso na vida monástica como forma de punição contra a 

barragania (I, VI, XLIII) ou o adultério (VII, XVII, XV) 

                                                 
18 Em nossa pesquisa, utilizamos a edição preparada por Gregório Lopez em 1555, reeditada em diversas 

ocasiões e disponível na internet em 
http://saavedrafajardo.um.es/WEB/HTML/web2.html#BusquedaAvanzada. Último acesso em 9 de outubro de 
2008. 

19 Realizamos, em co-autoria com Marcelo Pereira Lima, uma análise detalhada das normas sobre a vida 
religiosa nas Siete Partidas,  que redundou na redação de um artigo, aceito para publicação revista Territórios 
e Fronteiras, mas ainda no prelo. 
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Ainda tratando das religiosas, é perceptível, nas Partidas, o discurso já presente no 

Fuero Real: na grande maioria das leis as monjas são consideradas débeis e passivas. Esta 

idéia está explícita na Partida I, no prólogo do título XIX: “yerran muy grauemente aquellos 

que corrompen las mugeres, que biuen de esta guisa en Religion”. Ou seja, ainda que não 

tenham sido violadas, as religiosas consentem em manter relações sexuais não por iniciativa 

ou desejos próprios, mas porque foram corrompidas. 

Ainda que o enunciado apareça igual nos dois códices, cremos que seus objetivos são 

distintos. Nas Partidas, o discurso da passividade das monjas justifica a incapacidade das 

mulheres para exercer funções pastorais e realça a sua vulnerabilidade, o que legitima a 

atuação do poder jurídico nos mosteiros femininos.   

Consideramos que o gênero, ou seja, o saber sobre as diferenças sexuais, não é um 

aspecto universal e absolutamente determinante em todas e quaisquer situações sociais, mas é 

um elemento que as constitui de formas variadas. Com exceção das atas sinodais 

calagurritanas, todos os demais textos normativos aqui apresentados apresentam assimetrias e 

hierarquias fundamentadas, entre outros aspectos, no gênero. Contudo, é perceptível nos 

textos uma diferença: enquanto nos concílios lateranenses as religiosas são ativas e cometem 

delitos, nos textos legislativos monárquicos elas são passivas e vulneráveis. Sem dúvidas, 

todos estes textos apresentam estratégias discursivas que visam fundamentar e legitimar as 

assimetrias entre as monjas e os monges e os poderes papal e real. Mas como explicar as 

diferentes perspectivas face às religiosas? 

Uma explicação pode ser encontrada no público, objetivo e na natureza dos textos. 

Ainda que ambos sejam de caráter normativo, os cânones lateranenses foram elaborados 

objetivando atingir todo o corpo eclesial, tantos clérigos quanto religiosos e leigos, 

fundamentando-se na teologia e na exegese bíblica, que culpabilizam a mulher pelo pecado 

original. A meta era de caráter organizativo, visando impor a autoridade do papado. Já os 

textos legislativos monárquicos tinham como meta a uniformização jurídica do reino e o 

fortalecimento da monarquia face aos múltiplos poderes internos e externos, em constantes 

conflitos. Neste cenário de lutas de poderes, as mulheres religiosas, em sua vida reclusa, são 

vistas discursivamente como inofensivas em matéria política e, portanto, consideradas 

passivas, débeis e vulneráveis, o que justifica e legitima as leis das quais é sujeito, não objeto. 
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 A historiografia das rebeliões regenciais e as representações políticas rebeldes 
 

Léa Maria Carrer Iamashita1 
 
Resumo: O artigo propõe refletir sobre as representações políticas de grupos rebeldes 
populares, discutindo a tendência historiográfica de articular as rebeliões regenciais ao 
processo de independência do Brasil, atribuindo às rebeliões populares o significado político 
de frustração pela não obtenção das promessas e expectativas geradas nas lutas da 
independência. 
Palavras-chaves: independência, rebeliões regenciais, historiografia. 
 
Abstract: The article analyses the political representations of popular rebel groups, 
discussing the historiographic tendency to link the rebellions of Regency Period with 
Independence of Brazil, giving the popular rebellions the political significance of 
disappointments for not obtaining the promises and expectations generated in the struggles of 
Independence 
Key words: Independence of Brazil, Rebellions of Regency Period, historiography 
  

 

 

 Isabel Marson afirma que “a Independência desencadeou a era dos tumultos” 

(MARSON: 1998:73) e Andréa Slemian e João Paulo Pimenta atribuem a este período o 

“nascimento político do Brasil”. (SLEMIAN & PIMENTA: 2003:10-13) 

As idéias contidas nas expressões utilizadas por esses autores são recorrentes na 

historiografia brasileira. Referem-se ao momento correspondente à complexa reconfiguração 

das redes de significados políticos e mentais que se desenvolveram na primeira metade do 

século XIX, em meio à crise do Antigo Regime e ao “turbilhão político” correspondente à 

expansão do movimento revolucionário iniciado em 1789. 

A esse “turbilhão”, ao qual também se articula o processo de construção da nação 

brasileira, nossa historiografia insere a Independência do Brasil, e, de formas díspares, as 

rebeliões regenciais. Ou seja, no estudo da construção da nação, evidencia-se a tendência 

historiográfica de articular as rebeliões regenciais ao complexo processo de Independência, 

atribuindo às rebeliões populares, o sentido de frustração com o processo de Independência. 

Para Wilma Costa, o entendimento das rebeliões regenciais, inseridas ao longo 

processo de Independência revela-se ainda mais quando se analisa as distintas esferas de 

organização do poder, dos modos de ação política e das transformações das formas de 

sociabilidade nos planos local, provincial e geral, como também na identificação de distintas 

                                                 
1  Doutoranda em História Social, bolsista CNPQ, Universidade de Brasília. 
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temporalidades da manifestação da “crise”, no plano das partes do Império. (COSTA: 2003: 

114) 

Pode-se argumentar que se trata apenas de uma questão de perspectiva, pois se 

entendermos a Independência apenas como “desligamento de Portugal” poder-se-ia situá-la de 

1808, ao final das guerras da Independência; se articularmos o evento ao processo de 

construção da nação, posto que no Brasil os dois processos se deram juntos, poderíamos 

estendê-lo até o final da Revolução Praieira, em 1848. Claro que não são os marcos 

cronológicos pontos importantes, mas os entendimentos de rebelião e de Independência por 

trás desses posicionamentos.  

A articulação entre rebeliões regenciais e a Independência já era feita pela 

historiografia do século XIX, de tal forma que as rebeliões eram tidas como decorrência das 

injustiças daquela. Portanto, a historiografia oitocentista já atribuía às rebeliões regenciais, 

inclusive aquelas que podemos denominar de “populares”, o significado de frustração pela 

não obtenção das promessas ou das expectativas geradas durante o processo de 

Independência. 

Ocorre que, quando essa percepção de injustiça era defendida por grupos da elite 

rebelde, os autores oitocentistas atribuíam-lhes a postura heróica de luta pelos ideais, e 

quando era defendida pelos grupos populares, homens livres pobres e escravos, atribuíam-lhes 

uma postura própria de selvagens rebeldes e irracionais. 

Vejamos, por exemplo, essa idéia de explosão das rebeliões regenciais decorrentes das 

frustrações pela Independência em Gonçalves de Magalhães, ao iniciar sua “Memória 

histórica da Balaiada”, no século XIX: 

 

(...) Nada há que espantar nos deva nesta série de rebeliões que desde a época de 
nossa Independência até hoje têm arrebentado nas províncias do Império. Os povos 
livres, e os que procuram ser, se removem continuamente, ambiciosos do bem 
sonhado, e impacientes do que lhes escapa; mas ativa e vertiginosa é sua vida, e 
sujeita às alterações provenientes do exaltamento das idéias; além de que vivemos 
em época de transição.(...)  (MAGALHÃES: 1848: 14) 

 

Francisco Sales Torres Homem, ao escrever, em 1849, sobre a história da “Revolução 

da Independência” e seus efeitos, refere-se aos movimentos de desordem do período regencial 

como “desencadeamento das paixões e instintos grosseiros das escórias da população”. 

Porém, divide esses movimentos de outros, por ele denominados de liberais, como a 

Confederação do Equador, a Revolta Liberal de 1842, e a Praieira. Compara estas às revoltas 
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européias que significaram a luta da liberdade contra a tirania, característica essencial do 

século XIX. (HOMEM: 1849: 164) 

No século XX, ao referir-se ao período pós-Independência, Sérgio Buarque sugere que 

as revoltas populares no Pará foram decorrentes das insatisfações entre os populares com o 

processo de Independência:  

  

(...) As populações nativas esperavam, com a Independência, “uma liberdade 
completa, liberdade constitucional mal entendida”, dir-se-ia mais tarde. No entanto 
continuava o regime da escravidão, das violências..... os nativos já se viravam 
contra os brancos que pela cor da pele já lhe pareciam reinóis ou seus adeptos.(...)  
(HOLANDA: 1967: 86) 

 

A respeito da rebelião regencial da Cabanagem (Pa, 1835-40), Sérgio Buarque afirma:  

 

(...) Mestiços ou índios trazidos ao convívio do mundo que se politizava, esses 
contingentes humanos tinham, como é muito natural, uma consciência primária das 
coisas, em particular daquelas que significavam poder político. Para eles a 
Independência deveria ter-lhes trazido a posse imediata e total do governo, o que 
não ocorrera.(...) (HOLANDA: 1967: 115) 

 

A respeito da Balaiada (Ma e Pi, 1838-41), destaca: 

 

(...)Eram os trabalhadores humildes, boiadeiros, trabalhadores domésticos e de 
sítios, barqueiros dos rios da província: o Itapicuru, o Mearim, o Pindaré, o 
Parnaíba. Essa camada social, nos conflitos da Independência e nos episódios 
posteriores, compusera o quantitativo ponderável dos grupos em armas. E sem o 
brecar de um exemplo que lhe viesse da parte dos que governavam, não podiam 
deixar de expressar o seu descontentamento, a sua revolta, senão no primarismo de 
atos vandálicos. As guerras e as guerrilhas de que haviam participado serviram-
lhes de grande escola para um ato de desespero ou para um ajuste de contas, “dos 
que não tinham contra os que tinham”(...) (HOLANDA: 1967: 159) 

 

Também Emília Viotti articula o processo de Independência às revoltas do período 

regencial: 

(...) Aos olhos da população mestiça, a Independência significava sobretudo a 
possibilidade de eliminar as restrições que afastavam as pessoas de cor das 
posições superiores, dos cargos administrativos, do acesso à universidade de 
Coimbra e ao clero superior.As populações mestiças buscavam a igualdade e 
abundância Para estas, a Independência configurava-se como uma luta contra os 
brancos e seus privilégios.(...) (COSTA 1977: 34) 
 

Ainda José Honório Rodrigues vê continuidade entre as revoltas da Regência e 

emancipação política, pois esta, tendo sido frustrada, desencadeara as lutas contra as injustiças 

do colonialismo. Quando José Honório chama a Independência de “revolução inacabada”, 
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esclarece que o faz porque ela foi “mal-acabada” ou, mal conduzida nos seus termos finais, na 

incapacidade de reformar o país, de libertá-lo totalmente dos entraves coloniais. Segundo o 

autor, reagindo à contra-revolução, dirigida por d. Pedro,2 a guerra da Independência teve o 

poder de manter o espírito revolucionário e de afirmar o compromisso de enfrentar o status 

quo, declarando hostilidades às injustiças do colonialismo. (RODRIGUES: 1975: 321) 

Historiadora da Balaiada no Piauí, Claudete Miranda Dias também articula a rebelião 

ao desenrolar do processo de Independência. Para a autora, “a Balaiada está intimamente 

ligada ao processo de emancipação política e da formação do Estado brasileiro no século 

XIX”. E ainda: “a Independência política não se resume à proclamação, mas a um processo 

longo e violento com inúmeras manifestações políticas em vários pontos do país, iniciando-se 

em fins do século XVIII, indo até 1850, quando se consolida a Monarquia Constitucional”. 

(DIAS: 2002:87) 

Uma vez colocada essa tendência historiográfica, desejemos convidar à reflexão sobre 

esses significados políticos atribuídos às motivações das lutas regenciais, principalmente no 

que se refere ao envolvimento dos populares nas “nossas revoluções”, termo utilizado no 

século XIX para designar as lutas do período. 

Em relação à historiografia da Revolução Francesa, Pierre Rosanvallon destaca a 

prevalência da tradição jacobina e a reiterada tentativa de absolutização da soberania do povo. 

Ao privilegiar a tradição jacobina, a historiografia francesa promoveu uma separação entre 

uma história das representações e das lutas políticas e uma história das instituições. 

(ROSANVALLON:1994 )  

O autor propõe conhecer melhor a segunda, justamente o contrário do que ocorreu na 

historiografia brasileira da Regência e das rebeliões regenciais, que privilegiaram o estudo do 

Estado, das instituições. É de grande importância a pesquisa sobre essas representações 

políticas dos diferentes grupos sociais. Só recentemente despontam trabalhos preocupados 

com a participação popular na Independência ou nas lutas da Regência. 

Em se tratando do estudo das representações políticas observamos que, ainda quando o 

objetivo é analisar a cultura política que “ganhava a praça pública”, o enfoque é dado à 

atuação das elites. Tal como fizeram Lúcia Neves e Isabel Lustosa em seus estudos sobre o 

processo de Independência, as abordagens utilizadas revelam a cultura política que girava em 

torno das idéias e atitudes das elites: elite política, elite intelectual, elite coimbrã, elite 

                                                 
2 O autor se refere às atitudes de retorno ao “absolutismo” por d. Pedro, tal como a dissolução da Constituinte. 
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brasiliense, como se apenas elas dessem o tom da cultura política brasileira. (NEVES: 2003, 

LUSTOSA: 2000) 

Acreditamos que todos os segmentos sociais, inclusive os populares, partilharam e 

construíram a cultura política do Brasil em qualquer momento histórico; e que seus 

pensamentos e suas ações políticas, inclusive aquelas interpretadas como rebeldes, 

contribuíram para direcionar os rumos políticos do país e os projetos de construção do Estado. 

Achamos ainda que, pesquisar as experiências que construíram a instância da política na 

vivência coletiva dos homens seja um caminho para compreender melhor a formação de nossa 

sociedade.  

Nas pesquisas empreendidas atualmente na elaboração da tese de doutoramento, 

portanto ainda inconclusas, temos encontrado fontes riquíssimas, expressões de ação política 

consciente, que mesmo sendo “tratados de gramática bizarra”, na expressão crítica de um 

letrado oitocentista, não é menos rica em revelar a complexidade daquele mundo que se 

politizava, imerso nas representações de desigualdades, hierarquias, preconceitos de raça e de 

cor, de mestiçagem e, ao mesmo tempo, as recentes representações de liberdade, igualdade, 

cidadania e representação popular. 

Como afirmamos anteriormente, o mais importante são os significados das 

representações e das ações políticas por trás das rebeliões regenciais. Analisando os 

significados dos próprios agentes das rebeliões, poderemos compreender se suas ações 

realmente representavam uma politização referente às questões articuladas ao movimento da 

Independência, ou às questões políticas da Regência, ou, mais importante que isto, entender a 

cultura política expressa no movimento rebelde. 

Na análise das fontes historiográficas citadas no texto, observamos que, associadas ou 

não à frustração pelo não cumprimento das promessas da Independência, a ação rebelde das 

massas é atribuída ao seu despreparo, a simples saques e depredações, a “primarismos de atos 

vandálicos”, ou aos “instintos grosseiros das escórias da população. 

Comparemos, por exemplo, os sentidos conferidos à ação política dos rebeldes balaios, 

por Gonçalves de Magalhães, integrante da elite letrada e primeiro historiador da Balaiada:  

 

(...) os rebeldes não aspiravam à glória dos combates, e sim à vantagem na rapina, 
prontos se deslocavam em face de arriscadas empresas; e como nenhuma 
inteligência entre eles se movesse, nem plano político bem concebido tivessem, 
andavam devastando tudo como quadrilhas de bárbaros salteadores(...) 
(MAGALHÃES:1848:29) 
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Percebemos que, para Gonçalves Magalhães, ação política é uma atitude planejada, 

consciente, fruto de mentes bem formadas, letradas, capazes de estratégias brilhantes. Estes 

homens compreenderiam uma elite pensante, capaz de ponderar sobre situações de justiça ou 

injustiça, de desequilíbrios, e, sobretudo de definir um caminho político e, assim, 

“dignamente” lutar por um ideal. Tal capacidade, na visão do autor, os sertanejos não 

possuíam. A política seria então uma ciência cujo domínio estaria restrito a poucos. 

Entretanto, no ofício que o principal líder da Balaiada, Raimundo Gomes, envia ao 

líder Valério Braúna, chefe de outro batalhão rebelde, traça estratégias para vencer o partido 

legalista, aqui designado como “cabanos”, e tenta reacender no companheiro os ideais de luta: 

 

(...)Ilmo Senhor= Logo que este receber quera ter toda cautella no ponto do Olho 
d’Ágoa não deixe os Cabanos beber mas agoa de forma nenhuma não deixe os 
officiais nenhum sahir dos seos pontos em que estão.... Deve V Sª mandar hum espia 
a cavallo em the o buretizinho do Machado que não venha alguma força nos dar 
por a retaguarda e devemos apertar o inimigo com toda a violência para que não 
demos mais fuga a elles... E asem meo amigo devemos segurar o nosso carate e 
dezempenharmos e segurarmo o nosso Brazil e pormo o nosso imperador no tronno 
e segurarmo a Comtutuição e a religião Catholica. Devemos os atacar para 
contarmo logo vitória com estes malvados.(...)3 

 

Indicando, portanto, que essa “ciência política” não é privilégio das elites brancas, 

proprietárias ou intelectuais, que se organizavam sim tecendo suas estratégias, e que sua luta 

fundamentava-se numa causa. 

Nossa pesquisa busca esclarecer e discutir valores e significados políticos, a partilha 

de símbolos e trocas de experiências entre grupos sociais, desnaturalizando construções 

estabelecidas pela historiografia de que as ações populares rebeldes foram simplesmente atos 

de desespero, atos estéreis por “falta de consciência ideológica”, ou que os rebeldes foram 

apenas cooptados, seduzidos, conduzidos, utilizados por elites oposicionistas para atender aos 

propósitos políticos desta, incapazes portanto de ações próprias, de projetos próprios. 

Acreditamos que esse direcionamento nas pesquisas contribuirá para aprofundar o 

conhecimento do processo desencadeado pela Independência e do Período Regencial, não só 

por valorizar a história dos rebeldes “desclassificados” pelo discurso historiográfico, mas por 

indicar a pujança dos interesses políticos presentes nos interstícios do tecido social. 

 

 

                                                 
3  Ofício do Comandante em Chefe das forças Bemtevis, Raimundo Gomes, ao líder rebelde Valério Braúna, 

em 14/11/1839. Arquivo Público do Estado do Maranhão. Documentos para a História da Balaiada,  Maria 
Raimunda de Araújo (org). São Luís: FUNCMA, 2001, p.191. 
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Negociação, ajuste e exploração colonial no Atlântico português  
(1640-1808) 

 
Pablo Oller Mont Serrath* 

 
O fim da união ibérica,  em 1640, indica o princípio de dois significativos traços do 

Império português. Caracterizado, primeiramente, pelos esforços de fortalecimento e 

reorganização da exploração econômica dos domínios ultramarinos. Depois, pela 

proeminência do espaço Atlântico. Assim foi até 1808, ano em que, pressionadas pelas 

invasões promovidas pelo Império napoleônico, a família real e a Corte portuguesa 

instalaram-se no Brasil. Marcando, nas palavras de Fernando Novais, “a primeira ruptura 

definitiva no Antigo sistema”1. A América já era então a colônia lusitana de maior 

importância. Para o desenvolvimento industrial português, contribuía com matérias-primas2 e 

com um mercado que consumia quase toda a sua produção manufatureira3. Para o comércio 

com as nações estrangeiras, eram os produtos dela que propiciavam à Metrópole uma balança 

superavitária4. Antes mesmo da implantação da sede do governo de Portugal na colônia, 

houve a abertura dos portos do Brasil para as nações estrangeiras, que, “imposta pelas 

circunstâncias e decretada como provisória, seria na realidade irreversível”5. Perdia-se o 

monopólio do principal mercado consumidor, “açambarcado pela Inglaterra”6, e principiava 

nova configuração do Império ultramarino português. 

Implementar reformas, por mais gradativas que fossem, significou lidar, cooptar e, por 

vezes, aliar-se a certa elite (portuguesa ou autóctone) que, além de tudo, poderia estar já 

articulada, estabelecida e embrenhada nas malhas da administração local. No século XVI, a 

associação entre Coroa e colonos aparece como peça fundamental do estabelecimento do 

domínio e da colonização na América portuguesa, conciliando poder, formação de patrimônio 

                                                 
* Doutorando em História Econômica (FFLCH-USP) 
1  Fernando A. Novais. Portugal e o Brasil na crise do Antigo Sistema Colonial (1777-1808). São Paulo: 

Hucitec, 1995, 6ª edição (1ª. edição, 1979), p. 298. 
2  Cf. António Moreira. Desenvolvimento industrial e atraso tecnológico em Portugal na segunda metade do 

século XVIII. In: Maria Helena Carvalho dos Santos (coord.). Pombal Revisitado. 2 vols. Lisboa: Editorial 
Estampa, 1984, vol. 2, p. 18.  

3  Cf. Jorge Miguel Viana Pedreira. Estrutura Industrial e Mercado Colonial Portugal e Brasil (1780-1830). 
Lisboa: Difel, 1994, pp. 277-278.  

4  Cf. José Jobson de Andrade Arruda. O Brasil no comércio colonial. São Paulo: Ática, 1980, p. 663 e nas pp. 
643-644 ver tabelas nº 3 e nº 4, respectivamente, “Produtos Brasileiros Reexportados por Portugal” e 
“Produtos Brasileiros Consumidos apenas em Portugal”. Veja-se, também, com cálculos ligeiramente 
diferentes, Valentim Alexandre. Os Sentidos do Império: questão nacional e questão colonial na crise do 
Antigo Regime Português. Porto: Edições Afrontamento, 1993, p. 69. 

5  Fernando A. Novais. Portugal e o Brasil na crise do Antigo Sistema Colonial (1777-1808), op. cit., p. 298. 
6  José Jobson de Andrade Arruda. Uma colônia entre dois impérios: a abertura dos portos brasileiros, 1800-

1808. Bauru, SP: EDUSC, 2008, p. 75. 
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e distribuição de cargos7. Instrumento essencial para garantir a manutenção da exploração 

colonial, a partir de 1640, no plano do restabelecimento do Império português, esse enlace é 

decisivo. Ou, como considerou Florestan Fernandes: “Uma Coroa pobre, mas ambiciosa em 

seus empreendimentos, procura apoio nos vassalos, vinculando-os aos seus objetivos e 

enquadrando-os às malhas das estruturas de poder e à burocracia do Estado patrimonial”8. 

Um dos primeiros, e fundamentais, estudos sobre Portugal na ótica do Império foi 

realizado por Charles Boxer9. Partindo de dois marcos cronológicos – a conquista de Ceuta 

(1415) e o reconhecimento da independência do Brasil por Portugal (1825) – o trabalho de 

Boxer demonstra as inúmeras contingências desse Império em diferentes momentos no tempo 

e no espaço. As estratégias da administração lusitana para garantir seus domínios e/ou 

relações comerciais fossem no Brasil, em África, em Goa ou em Macau permitem pensar nas 

diversas formas pelas quais Portugal lidou com o fato de possuir extenso território – ou já 

conquistado ou por conquistar –, passível das dificuldades impostas pela distância e pelos 

poderes locais. 

Abordagens que sobrelevam o caráter plural do Império, muito em voga na 

historiografia brasileira contemporânea10, permitem ampliar a própria noção de colonização11. 

Com relação à América portuguesa, a obra de Luiz Felipe de Alencastro é importante 

contributo12. Por meio da assertiva de que o “Brasil se formou fora do Brasil”13, tece análise 

que prioriza a identificação da bipolaridade entre Brasil e África, no comércio, na língua, na 

alimentação e, inclusive, nas relações epidemiológicas. Segundo Alencastro, houve diferenças 

fundamentais na ocupação portuguesa, de acordo com a realidade imposta por cada  território. 

Assim, enquanto em Moçambique “a soberania portuguesa resvala”, em Angola a conquista 

foi “avassaladora”14. 

A diversidade nas medidas adotadas pela Coroa lusitana pode ser percebida na 

colonização das inúmeras regiões do continente africano. Na África atlântica, exemplo 

                                                 
7  Cf. Rodrigo Monteferrante Ricupero. A Formação da Elite Colonial: Brasil, c. 1530-c. 1630. São Paulo: 

Alameda, 2008. 
8  Florestan Fernandes. A Sociedade Escravista no Brasil. In: Idem. Circuito Fechado. São Paulo: HUCITEC, 

1976, p. 34. 
9  Charles R. Boxer. O Império Marítimo Português (1415-1825). São Paulo: Companhia das Letras, 2002 (1ª 

edição inglesa, 1969). 
10  Cf. João Fragoso; Maria Fernanda Bicalho; Maria de Fátima Gouvêa (orgs.). O Antigo Regime nos trópicos. 

A dinâmica imperial portuguesa (séculos XVI-XVIII). Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2001. 
11  Cf. Vera Lucia Amaral Ferlini. Prefácio. In: Maria Fernanda Bicalho; Vera Lucia Amaral Ferlini (orgs.). 

Modos de Governar: idéias e práticas políticas no império português, séculos XVI-XIX. São Paulo: Alameda, 
2005, pp. 9-12.  

12  Luiz Felipe de Alencastro. O Trato dos Viventes: formação do Brasil no Atlântico Sul. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2000. 

13  Idem, ibidem, p. 9. 
14  Idem, ibidem, p. 17. 
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notável foi o contato dos portugueses com os chefes locais do Congo e da região mais tarde 

conhecida como Angola. No primeiro caso, vigorou certa tenuidade, negociação e 

inconstância; no segundo, cuja colonização estabeleceu-se pouco a pouco, a conquista armada 

foi o principal instrumento de ligação entre adventícios e locais15. Nesse sentido, é importante 

ressaltar que análise das relações lusas com os povos dessas áreas, bem como das tramas 

específicas engendradas, deve levar em conta, minimamente, as dinâmicas internas dessas 

sociedades, ainda que o enfoque dirija-se a questões ligadas à política e à economia do 

Império português. Houve, certamente, elementos de confluência na associação de realidades 

tão distintas, como a européia e, para usar um termo genérico, a africana, com destaque para a 

religião, nomeadamente o catolicismo, e o comércio de escravos. 

A 29 de março de 1491, chegava ao porto de Pinda a expedição de Rui de Sousa, que, 

em seguida, partiu rumo à corte do manicongo Nzinga a Nkuwa. Pouco mais de um mês 

depois, o manicongo era batizado sob o nome cristão de João, seguindo-o a principal esposa 

do rei e seu filho Mbemba Nzinga, que passou a se chamar Afonso16. O episódio do batismo 

do rei do Congo é relacionado, por alguns autores, a questões da política interna conguesa, 

enquanto instrumento de centralização e legitimação do poder daquele soberano contra 

possíveis grupos rivais 17. Outros, como Alberto da Costa e Silva, preferem relacionar a 

adoção do catolicismo naquele reino com os demais exemplos de inserções da religião em 

diversas regiões, segundo os quais alguns, efetivamente, converteram-se por convicção e fé, e, 

outros, por interesses distintos. Sobre a experiência de Afonso, e de seu pai João, considera 

Costa e Silva: “É difícil duvidar da autenticidade da conversão do príncipe Mbemba Nzinga. 

Parece-me evidente que ele se fez um fervoroso cristão. Já quanto ao seu pai, Nzinga a 

Nkuwa, talvez se tenha tornado D. João I num impulso de entusiasmo, ou talvez tenha 

percebido que, sem a adoção do catolicismo, não haveria aliança com os portugueses nem 

ajuda para transformar o país. Daí que se tenha, com o tempo, arrefecido na fé ou dela se 

afastado, arrependido.”18.  

Seja como for, o fato é que o cristianismo constituiu-se como forte instrumento na 

política conguesa. Tornando-se a base de um movimento de centralização no reino do Congo, 

da religião católica emanará a legitimidade desse poder reorganizado, numa mistura de 

                                                 
15  Veja-se síntese dessa diferença em Alberto da Costa e Silva. A Manilha e o Libambo. A África e a escravidão 

de 1500 a 1700. Rio de Janeiro: Editora Nova Fronteira / Fundação Biblioteca Nacional, 2002, pp. 359-450 
(capítulos 10 e 11). 

16  Pedro Ramos de Almeida. História do Colonialismo Português em África. Séculos XV-XX. 3 vols. Lisboa: 
Editorial Estampa, 1978-1979, vol. 1, p.68. 

17  Cf. Anne Hilton. The Kingdom of Kongo. Oxford: Oxford University Press, 1985, pp. 60 e seguintes.   
18  Alberto da Costa e Silva. A Manilha e o Libambo, op. cit., p. 364. 
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elementos nativos e europeus na constituição da  autoridade19. Nessa sociedade em que o 

mundo mental tem relação direta com o meio ambiente, com as relações de produção e com a 

estrutura social, poder-se-ia afirmar, conforme John Thornton, que houve uma espécie de 

africanização do cristianismo, ou seja, tradução da cosmogonia e de categorias conguesas 

dentro daquela religião estrangeira20. A aliança de uma parte da nobreza autóctone com a 

Igreja cristã e o movimento de legitimação e propagação desse novo conjunto de simbologias, 

impulsionado especialmente com a atuação dos capuchinhos, não significaram ruptura mas, 

ao contrário, evidenciaram continuidade das “tendências na visão de mundo do Congo”21. A 

permanência, enfim, das crenças que regiam a vida, do conhecimento, da organização política 

e social22. 

Se o cristianismo e o contato dos congueses com os portugueses evidenciam as formas 

encontradas localmente para lidar com novas situações, o caso angolano não é análogo. 

Enquanto no Congo a evangelização precedeu a conquista – ela mesma, aliás, funcionaria 

como um instrumento de domínio –, em Angola ocorre o inverso. O catolicismo entre os 

povos do Dongo veio junto a um tratado de vassalagem, acompanhado ou pela imposição 

militar ou pelo interesse no circuito comercial; ou, como foi mais usual, por ambos. A 

incorporação da religião cristã evidencia a fragilidade dos líderes locais, porque caminhou, aí, 

junto a um projeto de dominação marcial23. Nas palavras de Luiz Felipe de Alencastro: 

“Acoplada ao tráfico, a conquista de Angola dará lugar, pela primeira vez na história 

moderna, a um domínio colonial fundado na pilhagem organizada”24. 

Num primeiro momento, a conquista portuguesa de Angola moveu-se por interesses 

mais genéricos, como o comércio de sal ou a busca por ferro, cobre e outros minérios25. 

Entretanto, o tráfico de escravos tornou-se rapidamente o grande promotor da política de 

dominação lusitana naqueles sítios26. Provocado por uma demanda exógena, o mercado de 

cativos constituiu-se, todavia, enquanto parte inescapável dos processos internos das 

                                                 
19  Cf. Anne Hilton. The Kingdom os Kongo, op. cit., pp. 69-103; e Alberto da Costa e Silva. A Manilha e o 

Libambo, op. cit., p. 367. 
20  Cf. John Thornton. The Kingdom of Kongo. Civil War and Transition, 1641-1718. Wisconsin: University of 

Wisconsin Press, 1983, p. 63. 
21  Idem, ibidem, pp. 67-68. 
22  Cf. Wyatt MacGaffey. Religion and Society in Central África. The Bakongo of Lower Zaire. Chicago: 

University of Chicago Press, 1986, pp. 44-45. 
23  Cf. Alberto da Costa e Silva. A Manilha e o Libambo, op. cit., pp. 407-408. 
24  Luiz Felipe de Alencastro. O Trato dos Viventes, op. cit., pp. 180-181. 
25  Cf. David Birmingham. O Comércio Africano inicial em Angola. In: Idem. Portugal e África. Lisboa: Vega, 

2003, pp. 61-72. 
26  Cf. Luiz Felipe de Alencastro. O Trato dos Viventes, op. cit., p. 76; e Beatrix Heintze. Angola nas garras do 

tráfico de escravos: as guerras do Ndongo (1611-1630). Revista Internacional de Estudos Africanos, nº. 1, 
janeiro / junho de 1984, p. 57. 
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sociedades africanas a ele ligadas. Se alguns Estados desapareceram, outros se fortaleceram 

mais e mais influenciados por esse negócio. A esse respeito, Joseph Miller destaca a aliança 

entre os imbangalas e os portugueses, na primeira metade do século XVII, como fator 

decisivo nas campanhas militares lusitanas. De mais a mais, essa associação criou “um 

conjunto completamente novo de estados, um europeu e outros africanos, assentes na 

exploração de escravos da África para as Américas”27. A principal influência nesse contato 

foi dada por uma característica estrutural de instabilidade nas relações entre os “titulares 

Lunda”, de que resultavam duas conseqüências: a busca de apoio em “fontes externas” – no 

caso, os governadores portugueses – por parte de rebeldes detentores de títulos subordinados, 

ao romperem com o poder central; e a tendência de os subordinados Lunda abandonarem o 

Kilombo de origem. Significando que “os contactos Portugueses-Imbangala viriam a resultar 

no estabelecimento de múltiplos estados Imbangala”, em vez de apenas um Estado 

centralizado28.  

A fórmula básica – mais ataques, mais cativos, mais europeus interessados em escravos 

– dependeu da capacidade dos portugueses em aproveitarem a tendência “secessionista” do 

Kilombo e, ainda, de formarem uma clientela de reis imbangalas29. Essa mútua aliança surgia, 

então, como agente indispensável à manutenção tanto do litoral como das campanhas 

militares do interior. Ou, segundo Miller: “Do ponto de vista dos Mbundu, os Imbangala 

tinham ajudado os Portugueses a estabelecer um novo estado nas parcelas ocidentais do reino 

do ngola a Kiluanje. Do ponto de vista dos Portugueses, a participação dos Imbangala como 

mercenários na sua ‘conquista de Angola’ tinha, providencialmente, convertido uma situação 

desesperada num período caracterizado por bem sucedidas capturas de escravos e expansão 

territorial” 30. 

Mesmo em Angola, em que o contato foi mais belicoso, houve certa negociação entre a 

Coroa portuguesa e os chefes locais. No Congo, símbolos distintivos portugueses foram 

incorporados aos africanos, articulando rede de tributação, acumulação de títulos e 

cristianismo31. O hábito da Ordem de Cristo chegou a ser oferecido a nobres de reinos 

africanos que estabelecessem “relações diplomáticas com Portugal”32. Quando armas, 

                                                 
27  Joseph C. Miller. Poder Político e Parentesco. Os Antigos Estados Mbundu em Angola. Luanda: Arquivo 

Histórico Nacional / Ministério da Cultura, 1995, p. 174. 
28  Idem, ibidem, p. 175. 
29  Idem, ibidem, pp. 175-178. 
30  Idem, ibidem, p. 181. 
31  Cf. Luiz Felipe de Alencastro. O Trato dos Viventes, op. cit., p. 71, e Susan Herlin Broadhead. Trade and 

Politics on the Congo coast: 1770-1870. Boston: Boston University Graduate School / UMI Dissertation 
Services (cópia mimeografada), 1971, pp. 17-52. 

32  David Birmingham. Angola e a Igreja. In: Idem. Portugal e África, op. cit., p. 96.  
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pólvoras e balas não foram utilizadas, a negociação foi intensa. Dispositivo largamente 

empregado pela Metrópole lusitana, fosse no reino fosse nos domínios coloniais, fosse com 

vassalos portugueses fosse com soberanos autóctones. 

A complexidade das relações entre centro e periferia não é exclusiva do Império 

português. Pode ser estendida a outras monarquias. Xavier Gil Pujol, analisando a questão no 

âmbito da Europa dos séculos XVI e XVII, aponta a necessidade de se levar em conta as 

facções locais e as elites heterogêneas na efetividade do “resultado final da intervenção real”. 

E, a partir de então, desconsiderar-se a relação entre poderes central e locais como meramente 

dicotômica. “Mesmo numa questão tão clara de acção estatal como os impostos”, explica, “há 

que ver o Estado não só como um extractor de riqueza mas também como um redistribuidor”. 

Ainda que ressalte a colaboração ou a resistência das “classes dirigentes locais e provinciais” 

no fortalecimento do Estado, não exclui, de todo, possíveis “progressos institucionais”, 

“melhorias administrativas” ou a “aplicação da força” como fatores importantes. Partimos do 

pressuposto segundo o qual apontar, simplesmente, para uma autonomia local significaria 

incorrer na dicotomia da qual Gil Pujol procura afastar-se. Saltar-se-ia, do Estado todo-

poderoso a subjugar um poder local diminuto, ao Estado acéfalo guiado pelos poderes 

periféricos e a eles submetido. A idéia, ao contrário, é destacar a “densa rede de relações” 

existentes nessa dinâmica33.  

O caso do Império espanhol, utilizado pelo autor, ilustra bem a questão. A ingerência da 

Coroa de Castela não era absoluta, mas tampouco era “apenas nominal”. Exemplos de Milão, 

Nápoles e Sicília deixam claro como os poderosos de cada região “permitiram a manutenção 

da soberania dos Áustrias sobre os seus territórios mas, ao mesmo tempo, impediram que o 

domínio espanhol fosse demasiado intenso”34. Do lado poente, nas chamadas Índias 

Ocidentais, o massacre, a sujeição e o esbulho dispensados aos autóctones demonstram a 

outra face da moeda35. Quer dizer, o “papel de colaboração passiva e de resistência também 

passiva” das diferentes elites da península itálica, se associados à estratégia utilizada pelos 

castelhanos na América, evidenciam, como o próprio Gil Pujol destaca, “as consideráveis 

margens de manobra política e proveito material de que desfrutavam as classes dirigentes 

provinciais”. E – do nosso ponto de vista – não só “os limites da capacidade de acção da corte 

                                                 
33  Xavier Gil Pujol. Centralismo e Localismo? Sobre as Relações Políticas e Culturais entre Capital e 

Territórios nas Monarquias Européias dos Séculos XVI e XVII. Penélope: fazer e desfazer a história. Lisboa, 
setembro de 1991, nº. 6, p. 126-127. 

34  Idem, ibidem, p. 128. 
35  Cf. Nathan Wachtel. Os Índios e a Conquista Espanhola. In: Leslie Bethell (org.) História da América 

Latina: A América Latina Colonial, op. cit., vol. 1, pp. 200-220. 
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de Madrid”36. Antes, a capacidade da Corte de Madri de agir consonando com seus limites. 

Subjugou-se no Pacífico e no Atlântico. Cooptou-se no Mediterrâneo. A intenção, todavia, era 

a mesma: garantir o domínio e a exploração. 

A interpretação de Gil Pujol é bastante iluminadora, na medida em que não se propõe a 

negar totalmente as explicações que a precedem. “Não se trata de destruir um mito para 

construir outro”, pondera. “O que é correcto dizer-se é que ultimamente está a pôr-se maior 

ênfase nos limites do que nas realizações do Estado moderno; está a dar-se mais atenção aos 

elementos chamados ‘não absolutistas’, às matérias autônomas, dentro do absolutismo”. Por 

fim, conclui ser válido pensar e referir-se ao “Estado moderno”. Específico, mas, ainda assim, 

um Estado37. 

António Manuel Hespanha, optando por reservar o uso do termo Estado a “um sistema 

estruturalmente centralizado”, e considerando a “extensa autonomia de outros poderes 

políticos” frente ao da monarquia, no caso de Portugal dos séculos XVII até meados do 

XVIII, julga inapropriado fazer menção a um “Estado moderno”38. Uma vez que este, 

segundo sua visão, não existiria. Laura de Mello e Souza, em comentário às análises de 

Hespanha, argumenta que se “a anatomia do poder era, então, distinta da de hoje, nem por 

isso havia ‘ausência de Estado’, mas um Estado em que as racionalidades eram outras”. “O 

Estado esteve”, completa, “indiscutivelmente presente na colonização e na administração das 

possessões ultramarinas: o que se deve perscrutar é a expressão e a lógica dessa presença, pois 

podem, constantemente, nos iludir. Se aquela era, como afirma o autor [António Manuel 

Hespanha], uma sociedade de Antigo Regime, sua própria essência, assentada na hierarquia e 

no privilégio, impediriam que fosse diferente”39.  

Francisco Bethencourt, igualmente contrastando com a chave explicativa de Hespanha e 

aquilo que nomeia visão “pós-moderna”, rejeita a idéia de fraqueza e acefalia do Império luso. 

Prefere pensar numa “nebulosa de poder”, “que manteve o Império português em permanente, 

ainda que instável, equilíbrio entre agências local, regional, e central da Coroa, competindo 

entre si, mas permitindo a tutela régia do sistema”. Uma estrutura complexa, “operando com 

transferência, adaptação e integração de instituições locais”, e “razoavelmente” 

descentralizada. Mostrando, todavia, “a constante presença da Coroa em todas as esferas de 
                                                 
36  Xavier Gil Pujol. Centralismo e Localismo? Sobre as Relações Políticas e Culturais entre Capital e 

Territórios nas Monarquias Européias dos Séculos XVI e XVII, op. cit., pp. 127-128. 
37  Idem, ibidem, pp. 131 e 142.  
38  António Manuel Hespanha. As Vésperas do Leviathan. Instituições e poder político. Portugal - séc. XVII. 

Coimbra: Almedina, 1994 (1ª. edição espanhola, 1989), pp. 525-526. 
39  Laura de Mello e Souza. O Sol e a Sombra. Política e Administração na América portuguesa do século 

XVIII. São Paulo: Companhia das Letras, 2006, p. 51. Para resposta às críticas de Souza, veja-se António 
Manuel Hespanha. Depois do Leviathan. Almanack Braziliense. São Paulo, no 05, maio 2007, pp. 55-66.  
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cultura organizacional, distribuindo privilégios, legitimando nomeações, ratificando decisões, 

e estabelecendo controle judicial e financeiro”. “Do meu ponto de vista”, conclui, “a 

‘nebulosa de poder’ que definia o Império português foi mantida unida pelo rei, que usava 

competição e anomia hierárquica para conservar, à distância, seu próprio poder”40. 

A “nebulosa” evocada por Bethencourt, à semelhança do fenômeno interestelar, poderia 

ser representada por um conjunto de massas, gases e poeiras de poder que se relacionam entre 

si com relativa liberdade e hierarquia difusa, alimentado e excitado pela luz do monarca, que, 

dessa forma, garantiria a indispensabilidade da permanência do próprio brilho. Preferimos, no 

entanto, usar uma imagem menos sofisticada e que, mesmo assim, permite acercarmo-nos de 

realidade tão distinta. Qual seja, a plasticidade. Segundo a qual o poder do centro podia ser 

programático e, ao mesmo tempo, quando a situação o requeresse, pragmático. Assim, no 

caso das sedições contra representantes da autoridade régia em territórios americanos, 

africanos e asiáticos, entre 1640 e 1688, apaziguamento dos ânimos locais, com tendência a 

“dissimulação e segredo” frente às “rebeliões coloniais”, visava “garantir a estabilidade e a 

defesa da ordem” num momento de reconstrução do, ainda frágil, Império português41. Em 

princípios do século XVIII, já com maior vigor o poderio metropolitano, e numa América lusa 

subseqüente às descobertas de ouro, nota-se endurecimento das “formas da intervenção real” 

combinado com uma “nova realidade da cultura política”, em que “o julgamento sobre a 

natureza do súdito ultramarino se alterou”. “Se”, conforme destaca Luciano Figueiredo, 

“todos permaneciam crentes na necessidade do bom governo, que não constrangesse 

quaisquer súditos, à metrópole passou a horrorizar o caráter inquieto e a natureza insubmissa 

dos colonos”42.   

Maria Fernanda Bicalho aponta para “inflexões e mudanças no modo de governar” nos 

dois primeiros decênios do reinado de d. João V, “tanto em relação aos circuitos de discussão 

e de tomada de decisão, quanto no que diz respeito à formulação de políticas e ao envio de um 

novo perfil de governadores e ministros para o ultramar”. Afirma não ser contraditório que 

políticas visando aumentar os ganhos do reino e melhorar o aproveitamento dos territórios 

ultramarinos, como no caso da tributação das regiões das minas, demandassem negociação e 

                                                 
40  Francisco Bethencourt. Political configurations and local powers. In: Francisco Bethencourt; Diogo Ramada 

Curto (orgs.). Portuguese Oceanic Expansion, 1400-1800. Cambridge: Cambridge University Press, 2007, pp. 
197-200. 

41  Luciano Raposo de Almeida Figueiredo. O Império em Apuros: notas para o estudo das alterações 
ultramarinas e das práticas políticas no Império Colonial Português, séculos XVII e XVIII. In: Júnia Ferreira 
Furtado (org.). Diálogos Oceânicos: Minas Gerais e as novas abordagens para uma história do Império 
Ultramarino Português. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2001, p. 229.  

42  Idem, ibidem, p. 238. 
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“apoio de segmentos sociais importantes nas diferentes capitanias” 43. Ainda no âmbito das 

regiões mineradoras do Brasil, a “presença marcante do Estado, os olhos vigilantes do fisco, a 

violência da justiça colocaram, de certa forma, os poderosos num respeitoso segundo plano”. 

Mesmo assim, procurou-se conciliar e absorver o prestígio e a influência da elite local, 

confirmando, segundo Laura de Mello e Souza, que “a administração serviu, em primeiro 

lugar, à Metrópole, e depois, na medida em que havia consonância de interesses, aos homens 

bons”44. 

A administração ultramarina da segunda metade do setecentos, supostamente talhada 

por enrijecimento absoluto, caracterizou-se pela convivência de planos gerais com ações que 

levavam em conta situações específicas, e de medidas impositivas com negociação e 

cooptação dos poderosos locais. O caso de Rafael Pinto Bandeira, importante personagem nas 

batalhas contra os espanhóis no sul do Brasil, é exemplar. Em 1779, o governador de Rio 

Grande de São Pedro, José Marcelino de Figueiredo, entrou em litígio contra o então coronel 

Pinto Bandeira45. A acusação era de que o militar estava descaminhando presas de guerra e 

outros direitos régios. Segundo Augusto da Silva, é possível que, não tendo condições de 

pagar a soldada pelos serviços prestados por alguns oficiais, a Coroa fizesse “vista grossa para 

as condutas que contrariavam os códigos legais”46. Não seria, portanto, diferente nessa 

circunstância, ainda mais se tratando de sujeito tão importante e necessário, inclusive 

militarmente, numa região extremamente instável. Dito e feito, em decreto de 1780 d. Maria I 

ordenou que se arquivasse o processo, e que se restituísse a Pinto Bandeira o posto que 

ocupava antes de ser preso. Mais ainda, no ano de 1784, o acusado tomou posse do cargo de 

governador da capitania subalterna de Rio Grande de São Pedro. Isso não significou, 

entretanto, vitória do poder local em detrimento do poder central. Ao contrário, a rainha 

preferiu garantir a manutenção de um grande auxiliar nas disputas contra os espanhóis do que 

repreender um possível dano na arrecadação régia. 

Em São Paulo, cuja autonomia administrativa foi restabelecida em 1765, esse mesmo 

contexto de confrontos militares contra os castelhanos exigia a defesa da parte sul do Brasil 

com o envio de tropas a serem reformadas pelos novos governadores da capitania. Junto da 

preservação das fronteiras, o aumento da arrecadação, a melhoria nas técnicas agrícolas e a 

                                                 
43  Maria Fernanda Bicalho. Inflexões na política imperial no reinado de d. João V, op. cit., pp. 54-56. 
44  Laura de Mello e Souza. Desclassificados do Ouro: a pobreza mineira no século XVIII. Rio de Janeiro: 

Edições Graal, 1982, pp. 137-139. 
45  Caso analisado por Augusto da Silva. Rafael Pinto Bandeira: de Bandoleiro a Governador. Relações entre os 

poderes privado e público em rio Grande de São Pedro. Porto Alegre: Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul – IFCH, 1999.     

46  Idem, ibidem, p. 99.  
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formação de uma produção voltada para o mercado transatlântico estavam na pauta das 

medidas a serem implementadas. Plano para o qual era indispensável, além da diligência dos 

capitães-generais, uma elite local que, de alguma forma, se empenhasse no projeto. Em nossa 

dissertação de mestrado, na qual desenvolvemos o tema, pudemos constatar que os 

governadores e capitães-generais foram um dos principais aliados da Coroa na tentativa de 

adequar os propósitos régios às diferentes situações encontradas nas localidades a administrar. 

Tendo que lidar com as dificuldades que se lhes impunham e com uma elite local heterogênea 

e, em alguns momentos, refratária47.  

Dos sítios mais importantes aos de pouca relevância, as mudanças foram, aos poucos, 

sendo introduzidas nos domínios lusitanos. O fim da união ibérica e a ascensão da dinastia de 

Bragança em Portugal marcam o princípio de longo movimento de esforços para a 

recuperação e o fortalecimento do Império português48. No caso em pauta, cada colônia, 

fortaleza ou região sob domínio ou influência lusa colaborava para o assim chamado sentido 

da colonização. Ou seja, a exploração, em diversos níveis, de dado território “em proveito do 

comércio europeu”49. No Atlântico português, cada parte auxiliava no bom andamento do 

mercado ultramarino e dos ganhos da Coroa, contribuindo para a constituição da “retaguarda 

econômica da metrópole”50. A América participava com seus gêneros, com destaque para 

açúcar, tabaco e, por certo período, ouro. África, principalmente com escravos, cujo comércio 

“se apresenta como fonte de receita para o Tesouro Régio”, “como o vetor produtivo da 

agricultura das ilhas atlânticas”51 e como mão-de-obra adequada e indispensável ao tipo de 

produção que se esperava das colônias52. Das ilhas atlânticas, ocidentais ou orientais, ressalte-

se o valor daquelas com posição mais (Canárias, Santa Helena e Açores) ou menos (Santiago 

e São Tomé) estratégicas “no traçado das rotas oceânicas”, “áreas de intensa atividade 

comercial destinadas à prestação de serviços de apoio, como escalas ou mercados de troca”53. 

Dissimulação, prudência e silêncio, associados a pulso firme e exemplarmente 

implacável. Fazendo distinções “àqueles que o merecessem” e, “à proporção desses 

                                                 
47  Cf. Pablo Oller Mont Serrath. Dilemas & Conflitos na São Paulo restaurada. Formação e consolidação da 

agricultura exportadora (1765-1802). São Paulo: FFLCH-USP, 2007, dissertação de mestrado. 
48  Cf. Pedro Octávio Carneiro da Cunha. Política e Administração de 1640 a 1763. In: Sérgio Buarque de 

Holanda (dir.) História Geral da Civilização Brasileira. 8 tomos. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1997, 6ª 
edição (1ª edição, 1960), tomo I: a época colonial, vol. 2: administração, economia e sociedade, pp. 9-44. 

49  Caio Prado Jr. Formação do Brasil Contemporâneo. São Paulo: Martins Fontes, 1942, p. 25. 
50  Fernando A. Novais. Portugal e o Brasil na crise do Antigo Sistema Colonial (1777-1808), op. cit., p. 61. 
51  Luiz Felipe de Alencastro. O Trato dos Viventes: formação do Brasil no Atlântico Sul, op. cit., pp. 30-33. 
52  Sobre a gênese da escravidão moderna, veja-se Vera Lucia Amaral Ferlini. Terra, Trabalho e Poder. São 

Paulo: Editora Brasiliense /CNPq, 1988, pp. 17-24. Sobre a da africana na época moderna, Fernando A. 
Novais. Portugal e o Brasil na crise do Antigo Sistema Colonial (1777-1808), op. cit., pp. 92-106. 

53  Alberto Vieira. Portugal y las Islas del Atlántico. Madri: Editorial Mapfre, 1992. (Colección Portugal y el 
Mundo), pp. 123-124. 
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benefícios”, castigando os insubordinados54. Garantindo a obediência às leis sem, no entanto, 

esquecer-se das especificidades da região dominada: ser “acre e doce”, “bater e assoprar”, ao 

mesmo tempo55. Certa margem de negociação e mobilidade, assim como “distribuição de 

mercês e privilégios”, reforçavam “os laços de sujeição e o sentimento de pertença” dos 

vassalos “à estrutura política do Império, garantindo a sua governabilidade”56. Contudo, é 

preciso sempre levar em consideração a existência de dois elementos básicos: “um centro de 

decisão” e “outro subordinado”57. Assim, a plasticidade, muitas vezes sugerida por ministros 

do reino aos governadores coloniais58, longe de ser uma fragilidade, revela a capacidade 

inventiva da administração ultramarina lusitana como um importante sustentáculo do Império 

português. 

 
54  Ofício do marquês de Lavradio, vice-rei do Estado do Brasil e governador e capitão-general do Rio de 

Janeiro, ao governador e capitão-general de São Paulo, Martim Lopes Lobo de Saldanha. 27 de maio de 1775. 
Documentos Interessantes para a História e Costumes de São Paulo. São Paulo: Arquivo do Estado de São 
Paulo, 1895, vol 17 – Correspondências do Vice-Rey, de Martim Lopes Lobo de Saldanha e outros (1775-
1779), pp. 1-20. 

55  Laura de Mello e Souza. Desclassificados do Ouro: a pobreza mineira no século XVIII, op. cit., pp. 97-98. A 
questão é retomada pela autora em O Sol e a Sombra. Política e Administração na América portuguesa do 
século XVIII, op. cit., pp. 26-40. 

56  João Fragoso; Maria de Fátima Silva Gouvêa; Maria Fernanda Bicalho. Uma Leitura do Brasil Colonial: 
bases da materialidade e da governabilidade no Império. Penélope: fazer e desfazer a história. Lisboa, 2000, 
nº. 23, p. 75. 

57  Fernando A. Novais. Portugal e o Brasil na crise do Antigo Sistema Colonial (1777-1808), op. cit., p. 62. 
58  Cf. Pablo Oller Mont Serrath. Dilemas & Conflitos na São Paulo restaurada. Formação e consolidação da 

agricultura exportadora (1765-1802), op. cit., pp. 135-137 e p. 139.  
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Memória e história oral: o Movimento Estudantil em Juiz de Fora (MG) no processo de 
redemocratização brasileira 

 
Gislene Edwiges de Lacerda*1 

 
Resumo 
Este trabalho tem por objetivo analisar o Movimento Estudantil da cidade de Juiz de Fora 
(MG) no período de 1974 a 1984 sob a perspectiva da história oral, realizando o resgate da 
memória do movimento através dos diferentes sujeitos históricos que o compuseram neste 
momento. Nesta pesquisa focamos na atuação do Movimento Estudantil no processo de 
redemocratização brasileira partindo de uma analise das lutas e relações internas do ME em 
JF buscando perceber como o mesmo encampava a luta nacional em prol da democracia em 
âmbito local. Realizamos uma reflexão sobre o sentido da memória como fonte histórica e 
sobre a construção da memória, buscando perceber de que forma ela se constitui uma 
possibilidade de interpretação de um determinado momento histórico e como ela se coloca 
como elemento essencial em nossa pesquisa. 
Palavras-chaves: Movimento Estudantil, História Oral, memória, Juiz de Fora. 
 
Abstract 
This work has the objective to analyze the Student’s Movement in the city of Juiz de For a 
(MG), in the period from 1974 to 1984 using the perspective of oral’s history,  realizing the 
redemption  of the movement’s memory through the different historic subjects that the 
compounded this movement. My focus in this research is in the acting of the student’s 
movement on the process of the democracy’s return in Brazil, analyzing   the fights and the 
intern relationships of the Students´ Movement in Juiz de Fora, trying to discover how the 
movement guided the national cause for democracy in the local ambit. There’s a reflection 
about the meaning of Memory when it’s a historic source and about the process of the 
Memory’s construction, seeking to understand how its constitutes a possibility of 
interpretation of a determinate historical moment and how its puts itself as an element in my 
research.  
Key-words: student movement, oral history, memory, Juiz de Fora. 
 
 

 

 

Introdução  

Este artigo representa parte da pesquisa que se encontra em andamento desde o inicio 

do ano de 2008, objetivando a execução de uma dissertação de mestrado em História no 

PPGH da UFJF. Ressaltamos que este artigo não tem a pretensão de esgotar o assunto visto 

que apresenta suas limitações de uma pesquisa em construção, destarte, considero importante 

expor os caminhos percorridos e as discussões teóricas embrenhadas neste trabalho no tocante 

a utilização da memória como fonte histórica, através da metodologia de história oral. 

                                                 
1 * Mestranda - Programa de Pós-graduação em História – Universidade Federal de Juiz de Fora. Bolsista - 

UFJF. 
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Esta pesquisa busca resgatar a história do movimento estudantil, em um lócus 

especifico: a cidade de Juiz de Fora – MG, na segunda metade da década de 1970 a 1984. 

Com certeza há uma intima ligação entre as ações locais e as lutas nacionais deste movimento 

num período de forte efervescência de diferentes movimentos sociais. 

Visamos analisar o papel do Movimento Estudantil (ME) no processo de transição 

democrática brasileira, observando a sua influência nos âmbitos social e político, bem como 

as participações nas campanhas nacionais  como a luta pela anistia, na composição dos novos 

partidos políticos e na luta pela reconstrução da União Nacional dos Estudantes. Partindo de 

uma analise das lutas e relações internas do ME em JF buscamos perceber como o mesmo 

encampava a luta nacional em prol da democracia em âmbito local. 

Este trabalho, portanto, apresenta  três partes especificas: inicialmente abordaremos a 

metodologia de História oral, central nesta pesquisa, trazendo a discussão entre memória e 

história; em seguida apresentaremos a atuação estudantil em âmbito nacional no período 

proposto e por fim, analisaremos, a partir das fontes já coletadas, o ME de Juiz de Fora no 

processo de redemocratização brasileira. 

 

1. Memória e História 

O historiador que se lança a utilizar a s memórias como fonte histórica se depara com 

o fato de que todas elas são produzidas no presente, sendo essas memórias contidas em um 

limite muito contemporâneo, levando o historiador a perceber os limites temporais em que 

estas se inserem. Destarte, não podemos falar de memórias individuais como fontes sem tocar 

na reflexão sobre a história do tempo presente.  

Segundo René Remond,  

A reintegração do tempo presente faz varrer da visão da história os últimos 
vestígios do positivismo: o historiador do tempo presente sabe o quanto sua 
subjetividade é frágil, que seu papel não é o de uma chapa fotográfica que se 
contenta em observar fatos, ele contribui para construí-los. (...) Uma vez que o 
historiador do tempo presente se confronta com a atualidade, seu olhar tem um 
raio relativamente curto: assim, ele está mais atento aos detalhes (...) mas o 
historiador do tempo presente evoca a importância da contingência e do fato: a 
história é feita de surpresas, mais de surpresas seguras que de ardis (1996: 208-
209). 

Assim como Remond expressa que o raio que separa o historiador da atualidade é 

curto o que faz com que ele se torne mais atento aos detalhes, Chartier mostra o quanto é 

pequena a distância entre a compreensão que o historiador tem de si mesmo e a dos atores 

históricos, modestos ou ilustres, cujas maneiras de sentir e de pensar ele reconstrói 

(CHARTIER, 1996: 216). 

Segundo François Bédarida, a busca pela verdade que define o historiador é 
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proveniente da interface entre os componentes do passado, tal como ele chega até eles, através 

de seus vestígios documentais, e é o historiador que é o responsável por o reconstruir, dando-

lhe inteligibilidade, havendo necessariamente a correlação e reciprocidade entre o sujeito e o 

objetivo (1996: 222). 

Chartier considera que a história do tempo presente manifesta de forma pertinente a 

aspiração à verdade que é inerente a todo trabalho do historiador. “A história do tempo 

presente, pela própria natureza de suas preocupações, permite reconhecer a historicidade 

fundamental das condições de produção e de validação do saber histórico, atrelando nosso 

oficio à exigência de conhecimento verdadeiro que o fundamente” (1996: 218). 

Contudo a história do tempo presente aponta a um desafio central que consiste em 

relacionar presente e passado, estabelecendo as definições de tempo de um passado recente. O 

passado precisa ser sentido tanto como parte do presente quanto separado dele. Segundo 

Henry Rousso, a memória interessou aos historiadores do tempo presente por apontar para 

uma solução para o problema já que para o autor, a memória em seu sentido essencial da 

palavra é a presença do passado. Para Henry Rousso, 

A memória (...) é uma reconstrução psíquica e intelectual que acarreta de fato uma 
representação seletiva do passado que nunca é aquele do individuo somente, mas 
de um individuo inserido num contexto familiar, social, nacional. Portanto toda 
memória por definição, “coletiva”, como sugeriu Maurice Halbwaschs. Seu 
atributo mais imediato é garantir a continuidade do tempo e permitir resistir à 
alteridade, ao “tempo que muda”, às rupturas que são o destino de toda vida 
humana; em suma ela constituiu – eis uma banalidade – um elemento essencial da 
identidade, da percepção de si e dos outros (ROUSSO, 1996: 94).  

A memória individual, portanto apresenta um caráter coletivo, uma representação do 

passado a partir de um individuo que é compartilhada nos mesmos termos por toda uma 

coletividade. Segundo Michael Pollak (1989: 5), Halbwachs, longe de ver nessa memória 

coletiva uma imposição, uma forma específica de dominação ou violência simbólica, acentua 

as funções positivas desempenhadas pela memória comum, a saber, de reforçar a coesão 

social, não pela coerção, mas pela adesão afetiva ao grupo, donde o termo que utiliza, de 

"comunidade afetiva". 

Peter Burke, ao também citar Halbwaschs, mostra que este fez uma incisiva distinção 

entre memória coletiva, que era uma construção social, e a história escrita, por ele considerada 

– à maneira tradicional – objetiva. Halbwachs tratou, portanto, a memória como produto de 

grupos sociais.  

Henry Rousso apresenta, no entanto, um ponto importante a ser destacado com relação 

à memória. Segundo ele, um individuo quer fale espontaneamente sobre seu passado e sua 

experiência, quer seja interrogado por um historiador, não falará senão do presente, com as 
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palavras de hoje, com sua sensibilidade do momento, tendo em mente tudo quanto possa saber 

sobre esse passado que ele pretende recuperar com sinceridade e veracidade (1996: 98). 

Porém isto não faz com que a função de testemunha seja vista diferentemente daquela que lhe 

é atribuída na historiografia em geral, cabendo ter para com ela as mesmas precauções que 

com as demais fontes.  

De sua parte, Robert Frank afirma que,  

A fonte escrita, bem como a oral, é fonte construída e não é livre e não há pureza 
especifica da fonte escrita. (...) Memória como fonte para o historiador é 
insubstituível em muitos casos, mas ela é também geradora de erros, de mitos, de 
mitologias e, evidentemente, o historiador tem muito o que fazer para corrigir e 
desmistificar. (...)  (1999: 105). 

Para Peter Burke, os historiadores devem se interessar pela memória a partir de dois 

pontos de vista. Primeiramente, precisa estudar a memória como uma fonte histórica, 

“elaborando uma critica da confiabilidade da reminiscência no teor da critica tradicional de 

documentos históricos”. O outro ponto levantado por Burke é que os historiadores apresentam 

interesse pela memória como fenômeno histórico; pelo que se poderia chamar de história 

social do lembrar. Entretanto, salienta Burke, considerando que a memória social, como a 

individual, é seletiva, precisamos identificar os princípios de seleção e observar como eles 

variam de lugar para lugar, ou grupo pra grupo, e como mudam com o passar do tempo. “As 

memórias são maleáveis, e é necessário compreender como são concretizadas, e por quem, 

assim como os limites dessa maleabilidade” (BURKE, Peter: 2000: 73). 

Experiências de vida singulares podem se tornar paradigmas de experiências 
coletivas e de valores e hábitos de conjunturas e épocas. Com certeza, mediante 
essas experiências, específicas, podem-se resgatar diferentes memórias sob 
diferentes óticas. Pelos depoimentos orais, atores sociais distintos podem se 
manifestar sobre o mesmo processo ou acontecimento (DELGADO, 2006: 18).  

Nesta pesquisa valho-me da utilização da memória como fonte histórica central. A 

metodologia de História Oral representa uma opção para o resgate da memória dos indivíduos 

tiveram a vivência da militância política estudantil na transição democrática brasileira e que 

assim, trazem à tona a complexidade desse momento onde o registro dessa memória coletiva 

encontra-se na convergência das memórias individuais. 

A história oral é que vai aproximar-se da memória e olhá-la como fonte histórica.   

Segundo Verena Alberti define a história oral como 

(...) um método  de pesquisa (histórica, antropológica, sociológica, etc) que 
privilegia a realização de entrevistas com pessoas que participaram de, ou 
testemunharam, acontecimentos, conjunturas, visões de mundo, como forma de se 
aproximar do objeto de estudo. Como conseqüência, o método da história oral 
produz fontes de consulta (as entrevistas) para outros estudos, podendo ser 
reunidas em um acervo aberto a pesquisadores. Trata-se de estudar 
acontecimentos históricos, instituições, grupos sociais, categorias profissionais, 
movimentos, conjunturas etc à luz de depoimentos de pessoas que deles 
participaram ou os testemunharam (ALBERTI, 1990: 18). 
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Optei pela utilização da história oral temática, que não possui um roteiro de entrevista 

fechado e segundo Meihy se constitui como uma entrevista direta e não diretiva através de 

perguntas amplas que funcionem como geradoras do tema por ele abordado. Atribuo atenção 

à história de vida desses militantes onde pude resgatar através de seus relatos orais as origens 

anteriores à militância estudantil, a atuação político-estudantil, as razões que os levaram a se 

aproximar de uma determinada tendência no ME, bem como resgatar a trajetória posterior, 

percebendo as continuidades e rupturas.   

 

2. O movimento estudantil no processo de redemocratização brasileira 

O processo de redemocratização política apresentava dois lados. Primeiramente o 

projeto de abertura vindo do próprio regime militar com a presidência de Geisel e de outro 

lado a atuação dos movimentos sociais, de esquerda e demais grupos da sociedade civil. Nesta 

fase o movimento estudantil teve papel central. Foram os estudantes que puxaram as 

primeiras manifestações de rua e imprimiram a luta pelas liberdades democráticas um 

radicalismo que -  sem os estudantes – ela dificilmente teria (ARAUJO, 2007: 213). 

Neste período o movimento estudantil apresentava uma pauta de lutas dupla: por um 

lado lutava seguindo orientações de grupos de esquerda que nele atuavam, pelas liberdades 

democráticas no país, por outro lado, lutavam pela reconstrução da UNE, sua entidade 

representativa que havia sido desmantelada totalmente após o desaparecimento de Hernestino 

Guimarães, seu ultimo presidente, em 1973. 

Com o intuito de reorganizar o movimento estudantil e restabelecer a UNE, os 

estudantes realizaram vários Encontros Nacionais de Estudantes (ENEs). Contudo o ano de 

1977 foi o ano que marcou de forma definitiva o retorno das lutas do movimento estudantil. O 

ME voltou às ruas realizando manifestações e seguiu um caminho importante que o levaria a 

reconstrução da UNE. 

Com o intuito de reconstruir a UNE, os estudantes, em 1977, realizaram três versões 

do III ENE: Em Belo Horizonte-MG e duas em São Paulo, na USP e na PUC. Após dura 

repressão em BH-MG, os estudantes programaram e realizaram na USP após burlar os 

militares o seu Encontro Nacional dos Estudantes. 

Os estudantes também participaram ativamente da luta pela anistia política.  Esta luta 

congregou diferentes setores da sociedade  e diferentes forças políticas contra a ditadura. Os 

estudantes atuaram no Comitê Brasileiro pela Anistia (CBA), o principal órgão de luta pela 

anistia, criado pelo movimento popular. A lei da Anistia foi promulgada em agosto de 1979, 

era uma anistia recíproca, que impedia a punição dos torturados, no entanto permitiu que 
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muitos militantes que estavam exilados pudessem retornar ao Brasil depois de anos no 

exterior e pudesse assim, retornar à vida publica. Estas pessoas voltavam cheias de novas 

idéias sobre política  e comportamentos. 

Em fevereiro de 1980, foi fundado oficialmente o Partido dos Trabalhadores, que 

congregava diversas forças políticas e diferentes expressões da luta contra a ditadura militar, 

como abordamos no item dois deste capitulo. Dentre estes grupos estava a forte presença do 

Movimento Estudantil. Contudo, o novo partido que nasceu das lutas sindicais do ABC 

paulista suscitou um vivo debate no interior dos partidos e organizações de esquerda, que 

transbordou para as tendências do movimento estudantil.  

Após a realização do III ENE, onde foi criada a Comissão nacional Pró-UNE, o 

próximo passo do movimento estudantil foi realizar um congresso para, efetivamente, 

reconstruir a entidade representativa dos estudantes. O congresso foi realizado em maio de 

1979, em Salvador, era o XXXI Congresso da entidade. 

No congresso houve um momento de forte tensão quando aconteceu um atentado com 

bombas que deixou o salão do Centro de Convenções às escuras. Foram lançadas bombas de 

pó químico e a energia elétrica foi cortada. O  salão ficou totalmente às escuras. Ruy Cesar 

em seu depoimento, diz que resolveu organizar um coro de 100 pessoas e pediu a elas que 

repetissem, palavra por palavra o que ele dizia. 

Flavio Cheker2, militante do Movimento estudantil em Juiz de Fora – MG, esteve 

presente no congresso de Salvador e relata essa passagem. 

(...) o congresso foi sendo realizado, entrou noite adentro, e lá pelas tantas, 
apagaram a luz, então deu aquele black-out (...) a mesa improvisou um coro que 
foi uma coisa emocionante ou seja, alguém da mesa falava e um coro composto por 
uns cinqüenta – sessenta  estudantes repetia aquilo em coro e então potencializava 
a voz e todo mundo ouvia, e ai foi dando então aquele sentimento de unidade, todo 
mundo se manteve e outro episodio interessante é que jogaram parece que vidro 
moído e ventava muito e aquilo entrava no olho das pessoas, mas felizmente não 
houve nada alem disso sabe, então tenho ate lembranças muito emocionantes desse 
congresso,  e foi fundamental exatamente porque a partir daí a UNE saiu da sua 
condição de ilegalidade, pelo menos ela se institucionalizou a partir daí. 
 

Em 29 de maio de 1979, através de uma votação formal durante o Congresso de 

Salvador, a UNE foi reconstruída. No congresso decidiu-se pela realização de eleições diretas 

para a diretoria da entidade e para encaminhar as eleições foi tirada uma diretoria provisória. 

No mês de outubro foram realizadas as eleições por voto direto em todo o país. Ruy Cesar, 

candidato a presidência da entidade pela coligação que envolveu o MR-8, a APML e o PC do 

B foi vitorioso e se tornou o primeiro presidente da UNE após a sua reconstrução. 

                                                 
2  Flavio Procópio Cheker. Entrevista realizada em 06/04/2006. 
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3. O movimento estudantil em Juiz de Fora; 

A Universidade Federal de Juiz de Fora foi criada por decreto do governo federal, 

quando o presidente era Juscelino Kubitschek, em dezembro de 1960, através da união de 

cinco escolas particulares da cidade. Os remanecentes que temos da atuação de um 

movimento estudantil organizado em Juiz de Fora, ateriormente à criação da Universidade 

Federal, remontam apenas da atuação dos Diretórios Academicos principalmente os de 

Engenharia (1925) e Medicina.  

O movimento estudantil caminhou na tentativa de se organizar dentro do espaço da 

Universidade. Não foi possivel precisar a data de fundação do Diretório Central dos 

Estudantes da UFJF, mas sabemos que em 1968 ele já estava funcionando como entidade 

organizada em torno da luta pelos interesses dos estudantes e tinha como seu presidente o 

então acadêmico Renê Gonçalves de Matos.  

Eram intensas as disputas internas pela direção do DCE da UFJF, sempre 

apresentando propostas diferentes e permeadas de ideologias diferentes. Ao falar sobre essas 

disputas entre as tendências o militante Luiz Antonio pôde nos relatar que, 

era muito disputada, aqui tinham particularmente dois grupos um era um que o 
Ignácio liderava, chamava Estratégia, que era um grupo radical mais a esquerda, 
eu era de um outro grupo quem liderava naquela época era o Pestana e era um 
grupo mais leninista, então era um grupo mais trotskista e um mais leninista, esse 
grupo leninista sempre se unia com o grupo stalinista então a gente sempre 
conseguia maioria (...) o movimento estudantil nesse momento tinha um discurso 
muito denso, que todo mundo era basicamente marxista, então os militantes mais 
de frente tinham que conhecer mesmo Marx, então o debate meio que você 
ganhava pelo conhecimento que você tinha do Marx (...)3. 
 

Sobre as tendências, Flavio Cheker, militante da tendência Estratégia que foi 

presidente do DCE na gestão 1979 a 1980, mostrava que sua tendência   

foi um grupo no ME muito forte com ramificações em BH, Rio Grande do Sul, era 
um grupo de orientação na macro política, era um grupo de orientação mais 
trotskista e teve muita presença em JF, eu me lembro que aqui a gente se reunia 
dezenas, talvez centenas de estudantes pra discutir textos sabe, pra tentar subsidiar 
nossa atuação pratica com fundamentação teórica, então discutíamos muito a 
formação do capitalismo brasileiro, a questão da política do ponto de vista das 
opções que ela apresentava ao movimento de massa, procurávamos entender a 
própria natureza do regime militar e era ótimo, esses cadernos a gente encontra 
até hoje, esses cadernos de textos da Estratégia e esse grupo político é que foi 
responsável pela disputa do DCE quando a gente ganhou. 
 

Como forma de difusão de suas propostas políticas de luta pela democracia, utilizou-se 

intensamente da cultura, fazendo dela um artefato político. Educação para o desenvolvimento 

e cultura para a libertação. Esse era o tema básico adotado pelo DCE4. A cultura foi vista 

                                                 
3  Luiz Antonio do Vale Arantes. Entrevista realizada no dia 31 de março de 2006. 
4  Diário Mercantil de 25 de junho de 1974. p 08 
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como algo sério e necessário ao estudante e chegou até mesmo a investir na aquisição de um 

sistema “off set” que facilitaria o acesso à “publicação” da cultura e ainda mais, favorecia a 

divulgação das idéias políticas através da impressão de panfletos e cartazes, essa gráfica 

adquirida nesse ano significou muito para o movimento. A gráfica significava uma 

independência e uma capacidade de produzir seu próprio material e permitir que outros 

movimentos sociais e sindicatos tivessem como confeccionar seu material e contribuir para a 

democracia, a gráfica do DCE tornou-se uma gráfica que atuava contra o regime imposto na 

época. Jorge Sanglar, militante do ME na década de 1970, diz que, 

a gente sabia que não adiantava mudar a universidade, não tinha movimento de 
professores organizado nem de funcionários organizados, o único canal de 
expressão que essa universidade tinha era o Som Aberto, a gráfica do DCE; o que 
aquela gráfica produziu para a democracia em Juiz de Fora é assustador, vocês 
não sabe o que representava ter uma gráfica contra um sistema repressor (...)5. 
 

O Som Aberto era realizado toda semana no anfiteatro do ICBG no campus onde os 

alunos podiam mostrar sua arte. Segundo José Pimenta, que foi presidente do DCE na gestão 

de 1977 a 1978: “toda aquela atividade cultural que a gente tinha, era mais ou menos uma 

atividade de resistência dentro daquele período de censura”6. 

Sendo assim, os militantes dessa época, por um reflexo também do seu período, 

entram num movimento de incentivar a cultura e de atrelá-la ao ideal político, utilizando 

sempre dela para contestar o regime e das oportunidades que ela também concedia para 

realizar seus discursos em favor das liberdades democráticas e dos interesses dos estudantes.  

A cultura se tornou um importante aliado nessa busca da democracia na qual o movimento 

estudantil estava envolvido. 

A memória estudantil dos militantes deste período histórico apresenta a interpretação 

de que sua atuação foi de extrema importância para o cenário nacional. “O sonho de 1968, a 

nossa geração queria reviver preenchendo esse vácuo, foi uma geração que enfrentou o 

regime e que abriu as portas para a anistia, para a Constituinte, enfim para a democracia”. Era 

como Pestana, que foi presidente do DCE no período de outubro de 1981 a maio de 1983, 

compreende sua geração, visão que se constitui uma memória coletiva. 

 Assim, mostravam-se sempre preocupados em fazer a ligação entre as lutas locais e as 

lutas de âmbito político nacional. Segundo Flávio Cheker, 

A gente sempre procurou a fazer esse pulo do gato, eu me lembro que todas a 
palavras de ordem estudantis terminavam invariavelmente com o “Pelas 
liberdades democráticas e abaixo a ditadura”, então não tinha luta estudantil que 
não se vinculasse a lutas mais gerais, da sociedade, sobretudo na época era essa 

                                                 
5  Depoimento de Sanglar durante o debate sobre ME no dia 09 de maio. 
6  Depoimento de José Pimenta durante o Vídeo produzido para a exposição Memória e Movimento. 
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pelas liberdades democráticas, depois a gente entrou com a convocação de uma 
constituinte, plena, soberana e ai, com o abaixo a ditadura, então isso era 
constante, era palavra de ordem constante, agora certamente as manifestações 
mais concorridas eram aquelas que tocavam diretamente ao interesse estudantil. 
 

Destarte a participação dos estudantes extrapolou os muros da UFJF, e participaram 

ativamente de campanhas nacionais como a luta pela anistia política. Flávio Cheker diz que: 

ajudei a fundar o comitê da anistia e militamos nele, e o movimento luta é pela 
anistia foi um momento da luta mais geral no Brasil e foi fantástica, foi essencial 
por fim da ditadura,  quer dizer, serviu não só concretamente a volta pelos 
exilados, a anistia mesmo pelos perseguidos pela ditadura, mas ele foi um 
momento de luta fundamental, eu me lembro   que aqui uns companheiros foram 
presos numa madrugada pela policia federal  quando pregavam nas ruas de JF um 
cartaz que trazia um retrato de Tiradentes, foto é boa um desenho de Tiradentes, e 
que em baixo estava escrito assim, “esse homem foi condenado como um 
terrorista, a história o absolveu, por uma anistia ampla, geral e irrestrita” então 
esses companheiros foram presos numa madrugada pregando aqueles cartazes e 
aquilo teve toda uma reação social a essa prisão, quer dizer, cumpriu uma função 
de luta política contra o regime muito grande a luta pela anistia, alem é claro de 
todo seu conteúdo humanitário, todo seu conteúdo de trazer de volta mesmo todos 
que se foram e que puderam ser trazidos de volta, porque muitos se foram e 
morreram, e não puderam ser trazidos de volta. 
 

Alguns militantes do ME de JF estiveram presentes na fundação do Partido dos 

Trabalhadores por entenderem na época que o PT era realmente a grande idéia de partido 

nascido da base e que tinha uma proposta nacional popular com a proposta de um governo 

voltado para a maioria da população brasileira.  

no primeiro debate público que a gente fez aqui sobre o PT, (...), e isso foi em 79 – 
80, e foi a partir daí que nós nos engajamos na fundação do PT em contato com 
essas lideranças operárias entendíamos que era realmente a grande proposta de 
um partido de massa, nascido na base, e com uma proposta nacional popular, quer 
dizer, uma proposta nacional popular, uma proposta de fato, de fazer um governo 
voltado para a maioria da população brasileira e que ao mesmo tempo pudesse 
romper com esse esquema perverso, sobretudo com o regime militar, com o poço 
de capital estrangeiro e tudo, mas enfim, é, eu tive a felicidade de ser um dos 
fundadores nacionais do PT, o PT foi fundado dia 10 de fevereiro de 1980 (...) em 
São Paulo e JF saiu um grupo de cinco pessoas, e eu era um dos cinco, e eu assinei 
a ata de fundação do PT em 80, e desde então nunca larguei e várias pessoas do 
movimento estudantil estiveram comigo também nesse movimento de fundação e de 
implantação do PT. (...)  
 

Com esse movimento de criação de partidos, o ME também se partidarizou. A partir 

de então, as tendências ficaram ainda mais nítidas e os partidos políticos começaram a dar a 

forma de atuação dessas tendências. No caso do PT, militantes de diferentes tendências 

estavam presentes na sua fundação. Em Juiz de Fora, pudemos ver tendências completamente 

rivais nas disputas locais, mais próximas no inicio de 1980, devido ao ideal trazido pelo 

Partido dos Trabalhadores.  

Com isso o movimento estudantil passa a ter uma atuação mais partidária e mais 

envolvida com a queda da ditadura militar e assim, com a fixação do sistema democrático 
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brasileiro participando posteriormente de campanhas como pelas “Diretas Já”. No âmbito 

local seguiu sua atuação voltada pelo interesse dos estudantes com a disputa sempre presente 

entre as forças políticas. 

 

Conclusão 

Este artigo demonstrou uma pequena amostra do que consiste minha pesquisa de 

mestrado e teve por pretensão apenas apresentar de uma forma simples a discussão sobre 

memória e história, trazendo a tona nossa opção pela história oral como metodologia de 

trabalho e apresentar as possibilidades que este método nos possibilita como historiadores.  

Realizamos uma pequena amostra de nossas fontes, utilizando-as para apresentar um 

recorte micro de nossa pesquisa mais ampla, de forma a trazer a tona as memórias individuais 

que se transformam em memória coletiva após serem analisadas e assim aplicá-las como 

significativas fontes de pesquisa histórica. A historia oral nos abre um leque de interpretações, 

possibilidades e dados que serão aprimorados ao longo de nosso trabalho final. 

Portanto, a metodologia de historia oral serviu como uma opção em nosso trabalho 

para trabalhar a história do movimento estudantil de Juiz de Fora (MG) no período de 

transição democrática brasileira. Vozes que foram silenciadas ao longo dos duros anos da 

ditadura e que encontram na memória dos estudantes seu registro mais significativo. Esta 

pesquisa como ainda está em processo de andamento, apresentará futuramente conclusões 

mais efetivas com relação ao Movimento Estudantil no contexto estudado. 
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A harmonia e o descompasso do moderno e do antigo  
na coleção de música da Casa de Cultura Christiano Câmara 

 
Michel Platini Fernandes da Silva* 

 
Resumo: Este artigo visa refletir sobre as concepções de moderno e antigo que são 
trabalhadas pelo colecionador Christiano Câmara. Essas categorias aqui são abordadas a partir 
de dois pontos de vista: de um lado, um colecionador de discos, crítico de música popular e 
erudita e cinema; de outro, duas revistas de equipamentos e crítica musical do final dos 1970. 
O artigo vai explorar a fala de Câmara e sua experiência musical, a acuidade de seus ouvidos 
na percepção dos detalhes que o discurso tecnocrático progressista da indústria fonográfica e 
de equipamentos deixa passar. 
 
Palavras-chave: Christiano Câmara, coleção, música 
 
 
Abstract: This article aims to reflect on the conceptions of modern and old that are worked 
by the collector Cristiano Câmara. These categories are discussed here from two points of 
view: on one side, a collector of records, critic of popular music, erudite music and movies; in 
another, two magazines of equipment and musical criticism of the late 70's. The article will 
explore the speech of Câmara and talk about your music experience, the acuity oh his ear in 
the perception of details that the technocratic discourse of the progressive music industry and 
equipment leaves pass. 
 
Keywords: Christiano Câmara, collection, music 
 

 

Introdução 

Este artigo aborda um recorte específico que é pertinente à pesquisa que desenvolvo. Há 

quatro anos me detenho sobre a Casa de Cultura Christiano Câmara, localizada no Centro de 

Fortaleza, Ceará. A Casa1, tratada pelo proprietário como museu, abriga cerca de 20 mil 

discos de 78 rotações, 8 mil discos de 33 e 1/3 e 45 rotações, concentrados em música popular 

brasileira e música erudita da primeira metade do século XX. 800 quadros de artistas do rádio 

e do cinema estão espalhados pelo espaço, junto com recortes de jornal de matérias 

produzidas sobre a Casa e artigos escritos pelo proprietário nas décadas de 1970 e 1980. Há 

cerca de 5 mil filmes e documentários voltados ao teatro, história, música e cinema americano 

                                                 
*  Historiador pela Universidade Estadual do Ceará, mestrando do Programa de Pós-Graduação em Museologia 

e Patrimônio UNIRIO/MAST, bolsista FAPERJ - Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do 
Estado do Rio de Janeiro; m.platini@gmail.com. 

1  Optamos por tratar a Casa de Cultura Christiano Câmara somente por “Casa”. Grafando com inicial 
maiúscula, desejamos denotar o misto de lar e acervo particular, uma trama onde se fundem aspectos 
materiais e sentimentais dos seus moradores que trocam suores, alegrias, desejos, tristezas, frustrações, num 
espaço onde também está disposta uma memória que é de todos, a memória social inscrita nos objetos do 
acervo. 
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e europeu até a década de 1950. Aberta ao público desde 1962, a Casa atende a estudantes do 

Ensino Médio e pesquisadores. 

Christiano Câmara, proprietário da Casa, já escreveu sobre música popular, música 

erudita e cinema para os principais jornais da cidade, já apresentou dois programas de rádio e 

costuma palestrar sobre temas recortados de suas coleções.  

Aqui desejo nos deter sobre a dimensão tempo na Casa. Trabalharei sobre as diversas 

temporalidades que os diferentes objetos podem instigar, sobre os princípios que norteiam a 

visão de Câmara no que se refere ao que é moderno e o que é antigo, sobre os usos que ele faz 

desses conceitos e como eles aparecem em sua Casa. 

 

Moderno x Antigo / Novo x Velho 

Para iniciar as discussões do moderno e do antigo, vejamos como Marshall Berman 

trabalha a experiência do “moderno” para as sociedades ocidentais. 

 

Existe um tipo de experiência vital – experiência de tempo e de espaço, de si mesmo 
e dos outros, das possibilidades e perigos da vida – que é compartilhada por homens 
e mulheres em todo o mundo, hoje. Designarei esse conjunto de experiências como 
“modernidade”. Ser moderno é encontrar-se em um ambiente que promete aventura, 
poder, alegria, crescimento, autotransformação e transformação das coisas em redor 
– mas ao mesmo tempo ameaça destruir tudo o que temos, tudo o que sabemos, tudo 
o que somos (...) pode-se dizer que modernidade une a espécie humana. Porém é 
uma unidade paradoxal, uma unidade de desunidade: ela nos despeja a todos num 
turbilhão permanente de desintegração e mudança, de luta e contradição, de 
ambigüidade e angústia. Ser moderno é fazer parte de um universo no qual, como 
disse Marx, “tudo o que é sólido desmancha no ar” (BERMAN, 1986: 15). 

 

A modernidade começaria a ser sentida na aceleração das mudanças sociais a partir do 

séc. XVI, quando as pessoas apenas estão começando a experimentar a vida moderna: “mal 

fazem idéia do que as atingiu. Elas tateiam, desesperadamente mas em estado de 

semicegueira, no encalço de um vocabulário adequado” (BERMAN, 1986: 16). 

Para Berman, é somente com o início da Era das Revoluções2 que se dá uma intensa 

modificação no modo de perceber o mundo. Modificam-se os timbres e os ritmos onde a 

experiência moderna vai achar lugar: uma paisagem urbana desenvolvida, engenhos a vapor, 

fábricas automatizadas, ferrovias, jornais diários, telégrafos, telefones. 

                                                 
2 Categoria trabalhada por Eric Hobsbawm para o período compreendido entre 1789 e 1848 onde a Revolução 

Francesa e a Revolução Industrial Inglesa abriram o caminho para a renascença das ciências, da filosofia, da 
religião e das artes; mas não conseguiram resolver os impasses criados pelas fortes contradições sociais, que 
transformaram este período numa conturbada fase de movimentos revolucionários (HOBSBAWM, 2002: 
115). 
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Trabalho aqui a noção do moderno em acepção ampla, remontando a uma consciência 

de ruptura com o passado (SILVA FILHO, 2006: 115), valorização do presente como 

cintilação do futuro e apontando para a experiência acelerada de transformação das condições 

de vida no ambiente urbano. 

Esse desejo de mudança, de transformação do mundo ao redor, atinge os guardiões da 

memória3 que trabalham para manter os elementos que, num dado momento passado, foram 

significativos para a sociedade. Geralmente tachados pejorativamente de conservacionistas 

(em oposição aos modernos), eles cuidam da permanência de valores e objetos que, se agora 

parecem obsoletos, outrora foram os símbolos da mais alta tecnologia; o que reforça o 

paradoxo dialético da modernidade: eterna construção e destruição. 

Em muitos casos quem puxa para si a responsabilidade de manter a guarda desses 

objetos e da construção e transmissão de seus significados são particulares como Christiano 

Câmara. Mostraremos como ele trabalha a relação moderno / antigo, como sua coleção acaba 

sincronizando seus usos e leituras, sem necessariamente criar uma oposição entre essas 

categorias. 

 

Discursos Modernizantes 

Câmara levanta a discussão sobre a idéia de que um novo sempre vem para substituir 

um antigo, pois no discurso tecnicista parece um anacronismo a possibilidade de os dois 

conviverem paralelamente. Ora, o novo pode ter como qualidades ser maior (comportar mais 

informações), menor (dimensões compactas), de maior qualidade, notada eficiência etc. Quem 

se atreveria a remar contra a maré da tecnocracia que está por trás da cultura do consumo? 

 

Por sinal eu acho muita discriminação chamar disco de cera. Eu preferia chamar 
disco de 78 rotações. E já o LP chamar de LP mesmo, né?... 33 1/3 [rotações]. 
Porque ninguém atualmente chama disco de plástico, chamam CD, que é abreviatura 
de Compact Disc. E LP é abreviatura de Long Play. E o outro disco que era no 
começo era cera de carnaúba que era 78 rotações. Então o de 78 chamam cera, o LP 
chamam de vinil e o CD não chamam de plástico! A discriminação está tão bem 
dissimulada, através de um processo fabuloso e maquiavélico de propaganda, que 
ninguém percebe isso. Ora, não se percebe em outras coisas! (CÂMARA, 2007). 

 

Câmara faz uma crítica à mídia e ao seu discurso modernizante por trás da 

nomenclatura dos formatos de áudio popularizados pela indústria fonográfica durante o séc. 

                                                 
3 Segundo Le Goff, a sociedade confere lugares diferenciados a especialistas responsáveis por legar a 

permanência das tradições e por manter a coesão do grupo. É o caso dos chefes de família idosos, bardos, 
sacerdotes, genealogistas, tradicionalistas (LE GOFF, 2003. p. 425). 
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XX. Os dois formatos analógicos, em curso no Brasil por mais de noventa anos4, são 

popularmente designados pelos nomes de seus suportes materiais (disco de cera e vinil). Já o 

CD5 é conhecido comumente pela sigla de sua tecnologia.  

Câmara denuncia um discurso modernizante irradiado pela mídia que tem por princípio 

discriminar os signos antigos e conjurar os elementos do passado que se quer degradar a 

espaços determinados onde eles possam ser controlados pelos discursos de quem tem poder. 

A tecnologia dos fonogramas em 78, 33 1/3 e 45 rotações são marcas do passado que se 

deseja apagar simplesmente por não estarem mais na “ordem do dia”.6 

Por mídia entendemos jornais, revistas, redes de rádio e emissoras de televisão; sujeitos 

de querer e poder que gerem relações com uma exterioridade de alvos (CERTEAU, 1994: 99), 

os consumidores. 

Compreendemos discurso modernizante como as estratégias empreendidas pela 

indústria fonográfica e de equipamentos e a mídia na tentativa de forjar um consenso sobre a 

idéia de que o novo é melhor que o antigo. Essa idéia é propagada através de um discurso 

totalizante – que é socialmente reconhecido pelo prestígio que a mídia goza junto à opinião 

pública (FOUCAULT, 1996: 10). Acreditamos que esse discurso está intrinsecamente ligado 

à cultura do consumo, que movimenta a indústria fonográfica e de equipamentos e a mídia: 

quando um signo que já foi novo passa a ser considerado antigo (pelo tempo de uso ou pelas 

lógicas temporárias da cultura da moda), é necessário que o indivíduo – considerado como 

consumidor – adquira um outro novo. 

Lembremos ainda que “O discurso não é simplesmente aquilo que traduz as lutas ou os 

sistemas de dominação, mas aquilo porque, pelo que se luta, o poder do qual nos queremos 

apoderar” (FOUCAULT, 1996: 10). 

Se Câmara denuncia uma discriminação aos signos antigos (como os discos analógicos) 

feita pela mídia, de que forma ele e sua coleção lidam com objetos e tecnologias de diferentes 

                                                 
4 Como nos lembram Azevedo e Piccino, “O disco plano [...] foi o que permaneceu por mais tempo no mercado 

fonográfico: no caso do Brasil, de 1902 até meados da década de 90, quando foi substituído pelo Compact 
Disc Digital (CD)” (AZEVEDO e PICCINO, 2002: 86). 

5 Forma abreviada de “Compact Disc Digital Áudio”. Disco compacto feito de plástico, uma camada de alumínio 
e verniz de 4,8 polegadas de diâmetro, comercializado a partir de 1982. Comporta 74 minutos de áudio, 
precisamente o suficiente para conter a totalidade da Nona Sinfonia de Beethoven, a música de maior duração 
registrada até então. 

6 Sobre isso nos fala Antonio Luiz Macêdo e Silva Filho: “De certo modo, o desenvolvimento urbano, tão 
apropriado como valor intrínseco ao discurso do poder, também cria disputas, conflitos e desconfortos. Daí a 
necessidade emergente de formular normas de convívio, discriminando espaços de circulação para artefatos e 
signos antigos [...], dirimindo a visibilidade das marcas de um passado que se quer conjurado, 
simultaneamente procurando controlar excessos e desvarios dos engenhos modernos” (SILVA FILHO, 2006: 
68). 
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temporalidades? Qual sua concepção de moderno / antigo, será que há alguma hierarquização 

desses conceitos em suas coleções? 

 

Um moderno antigo ou um novo ultrapassado? 

Num canto da Sala Francisco Alves, o gramofone Victor de 1908. Noutro canto, um 

reprodutor de discos a laser. Um amplificador Scott de 1952 à válvula torna mais original o 

som escutado na vitrola Gradiente. Já o sub-woofer de 400 watts incrementa os graves na 

fruição da parte já digitalizada do acervo. A máquina de escrever Royal de 1926 ainda 

datilografa as seleções de músicas, as cartas e os textos para palestras enquanto o computador 

Athlon 2,6 gigahertz ainda é dominado aos poucos apenas para tarefas mecânicas como 

digitalizar as músicas e gravar CD’s. O velho e o novo, o obsoleto e o moderno convivem na 

Casa de Cultura Christiano Câmara. Todos ainda cumprindo suas funções originais, à exceção 

do gramofone que não toca por falta de conserto.  

Em sua rotina de fazer seleções para digitalizar apenas o que acha importante ou belo – 

pois para ele uma noção é indissociável da outra – Câmara utiliza suas vitrolas para discos de 

78, 45 e 33 1/3 rotações, um deck gravador de fitas K-7 e o computador para editar, corrigir e 

finalizar a gravação. Numa mesma esteira de trabalho estão três temporalidades diferentes na 

trajetória dos registros fonográficos do séc. XX, subvertendo a lógica do novo e do antigo 

imposta pela cultura do consumo. 

Câmara trabalha em sua Casa com a idéia de que o moderno – aqui associado à ruptura 

com o passado, em relação ao desenvolvimento tecnológico – nem sempre traz consigo 

garantia de superação do antigo. Mas a indústria fonográfica e a grande mídia insistem em 

publicizar um discurso modernizante onde o desenvolvimento tecnológico está numa linha 

progressiva; a tecnologia do presente aparece como melhor e mais desenvolvida que a do 

passado, e a do futuro melhor que a do presente. 

Vejamos como exemplo a fala de um articulista da revista BIZZ,7 quando do 

lançamento do CD no Brasil, em 1985: 

 

O LP chegou em 1948, junto com o som estereofônico. O som quadrifônico veio nos 
anos 1970, seguido das fitas cassete de alta fidelidade. O conservadorismo 
estético/sonoro de muitos audiófilos recebeu cada uma destas inovações sempre da 
mesma forma: com uma braçada de rosas numa das mãos. E uma grosa de 
pedregulhos na outra (BIZZ, 1985: 78). 

 

                                                 
7 Revista especializada em crítica de música e tecnologias de áudio. Foi lançada periodicamente pela Editora 

Abril de 1985 a 2001. 
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Percebemos aqui uma crítica direta aos conservacionistas, aqueles que recebem as 

inovações tecnológicas com uma “grosa de pedregulhos” nas mãos. Ora, imaginemos que, se 

o novo não é recebido como melhor que o velho por todos, se essa idéia de moderno não 

convence a alguns especialistas, é porque talvez o novo não seja tão melhor assim, ou ainda 

porque essa idéia não é um consenso. 

Vejamos como o artigo continua: 

 

Não poderia ter sido diferente com os compact discs. Afinal, trata-se da mais radical 
e definitiva evolução do áudio caseiro - um minidisco que comporta o dobro do 
tempo de música de um LP e cuja reprodução sonora é cristalina e livre dos “pops” e 
“clicks” que infestam os sulcos dos discos convencionais (BIZZ, 1985: 78). (Grifo 
meu) 

 

Se o desenvolvimento tecnológico fosse uma linha progressiva onde o novo sempre se 

confirmasse como algo melhor que o antigo, a crítica aos audiófilos conservacionistas não 

teria contra-argumento. Porém, “a idéia de um progresso da humanidade na história é 

inseparável da idéia de sua marcha no interior de um tempo vazio e homogêneo. A crítica da 

idéia do progresso tem como pressuposto a crítica da idéia dessa marcha” (BENJAMIN, 

1985: 13). 

Parece-nos que Walter Benjamin vê a idéia de progresso como uma doce ilusão quando 

a compara com uma marcha “no interior de um tempo vazio e homogêneo”. A linearidade 

descrita nos discursos modernizantes, que ligam os acontecimentos de forma estreita, parece 

apontar sempre para um futuro, um novo melhor, como se a história fosse um cortejo fúnebre 

de superação do antigo. 

Michel Foucault também prefere não se colocar no topo da história8: 

 

tenho esta precaução de método, este ceticismo radical mas sem agressividade, que 
se dá por princípio não tomar o ponto em que nos encontramos por final de um 
progresso que nos caberia reconstituir com precisão na história. isto é, ter em relação 
a nós mesmos, a nosso presente, ao que somos, ao aqui e agora este ceticismo que 
impede que se suponha que tudo isto é melhor ou que é mais do que o passado 
(FOUCAULT, 1979: 79). 

 

De volta ao artigo, percebemos como o discurso modernizante deseja suprimir qualquer 

opinião contrária, quando afirma que “trata-se da mais radical e definitiva evolução do áudio 

                                                 
8 Sobre isso, evocamos o pensamento do poeta Affonso Romano de Sant'Anna: “Cantamos parabéns nas festas, 

discutimos futebol na esquina, morremos em estúpidos desastres e volta e meia um de nós olha o céu quando 
estrelado com o mesmo pasmo das cavernas. E cada geração, insolente, continua a achar que vive no ápice da 
história” (SANT'ANNA, 1998). 
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caseiro”. Nessa perspectiva totalizante parece não caber nem a possibilidade de, no futuro, 

surgirem outras tecnologias, pois esta já é a definitiva. 

Entendamos melhor a diferença entre a velha tecnologia dos discos e o som digital – 

essa promessa de uma nova e definitiva tecnologia para o áudio.  

O som se propaga através de ondas que fazem vibrar as moléculas do ar. Para ser 
gravado, é transformado em corrente elétrica, fazendo a agulha [do tocador de 
discos] vibrar e sulcar o disco, produzindo uma ondulação análoga, como uma cópia.  
........  
No sistema digital, essas ondas são codificadas, transmitidas e armazenadas, em 
linguagem binária, a linguagem do computador, ou seja, 0 e 1 (bits), determinando 
diferentes graus de definição. Assim como o número 1/3 pode ser representado em n 
casas decimais – 0,3 ou 0,33333333 etc... –, pode também ser representado em 
dígitos binários; no caso do som digitalizado, são utilizados 16 bits para leitura, o 
que permite maior grau de precisão para a tradução equivalente ao das casas 
decimais (AZEVEDO e PICCINO, 2002: 88). 

 

Os técnicos do acervo da Discoteca Oneyda Alvarenga do Centro Cultural São Paulo 

nos mostram como o áudio digital se confirma como a proposta de um som “cristalino e livre 

dos ‘pops’ e ‘clicks’” exemplificados no artigo visto anteriormente.  

Com o apoio do discurso técnico competente, vejamos como a revista Som Três9 deseja 

enterrar definitivamente os signos do passado aos quais não se identifica mais. 

 

E, com a chegada do CompactDisc, ficará no passado o tempo em que era 
necessário, por exemplo, pesquisar qual o melhor “som” de cápsula. E ninguém mais 
se lembrará das infinitas combinações entre braço de toca-discos/toca-discos/cápsula 
de toca-discos, dos problemas causados pelos discos com massa vinílica de má 
qualidade, da realimentação acústica do toca-discos... e tantas outras coisas que 
vagueiam como fantasmas ao redor da tecnologia já moribunda do long-play, essa 
coisa enorme e cheia de falhas que temos acumulado há vários anos 
(NATIVIDADE, 1979: 22). 

 

Será que essa promessa de alta qualidade mantém a fidelidade das gravações antigas? 

Será que pela notada eficiência da nova tecnologia devemos mesmo jogar fora toda a 

“tecnologia já moribunda”? 

 

Velho e melhor?! – Subvertendo o discurso modernizante 

O Brasil abandonou o desenvolvimento dos fonogramas de 78 rotações em 1964 

(AZEVEDO et alli, 1982) e dos 33 1/3 e 45 RPM (discos de vinil) em meados da década de 

1990 (AZEVEDO e PICCINO, 2002: 86). Isso representou uma grande perda no acesso de 

                                                 
9 Revista especializada em crítica de música e tecnologias de áudio. Foi lançada periodicamente pela Editora 

Três de 1979 a 1989. 
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pesquisadores e interessados em apreciar fonogramas desse período, como nos afirmam 

Francisco Coelho e Evaldo Piccino: 

 

Tomemos como exemplo concreto o cantor brasileiro de maior prestígio a gravar 
somente neste sistema [78 RPM]: Francisco Alves. Apesar de ser também o cantor 
brasileiro de mais extensa discografia no suporte, com um total de 987 fonogramas, 
quantos desses encontram-se disponíveis no mercado fonográficos em CD? 
Seguramente menos de cem (COELHO e PICCINO, 2004: 2). 

 

Os pesquisadores apontam duas soluções para os interessados em fonogramas nesses 

suportes antigos. Não sem dificuldades, como vemos: 

 

Quem já precisou de uma música do período em disco 78 rpm sabe bem as 
dificuldades de se encontrar um fonograma no mercado, que está sujeito sempre à 
viabilidade comercial das coletâneas e, fora do mercado, sabe-se das dificuldades, 
ainda maiores, de busca, reprodução e duplicação mesmo em arquivos sonoros 
existentes, nos quais os problemas enfrentados muitas vezes são ainda mais 
complicados. O mesmo ocorre nas coleções particulares, não raro formadas com o 
intuito de servir de apoio à pesquisas dos colecionadores – pesquisadores, como é o 
caso das coleções de Humberto Moraes Franceschi, José Ramos Tinhorão e Nirez 
(Miguel Ângelo de Azevedo) (COELHO e PICCINO, 2004: 2). 

 

Os fonogramas nesses suportes são fisicamente sensíveis a um manuseio inadequado: 

podem sofrer arranhões, manchas ou choques mecânicos. Em nenhuma das maiores coleções 

de fonogramas do país – citadas pelos autores – o pesquisador terá acesso direto aos discos 

para manusear e apreciar à vontade. 

Nas poucas coletâneas de músicas mais antigas disponíveis no mercado, o que se ouve é 

o resultado de um processo de digitalização do fonograma, assim como nas coleções de 

Tinhorão, Franceschi ou Nirez, o visitante encontrará os fonogramas digitalizados em CD.  

Diferente das gravações feitas originalmente no formato digital, as digitalizações 

passam por um processo de conversão do fonograma analógico (discos de 78, 33 1/3 e 45 

rotações) para o formato digital – WAV10 e MP311). Em muitos desses processos são 

utilizados filtros de áudio12 para a remoção de chiados13 e estalos,14 afinal estes não 

combinam com a proposta moderna de um som de alta fidelidade como o áudio digital.  

                                                 
10 Forma abreviada de “WAVEform audio format”, é um formato digital de arquivo de áudio sem compressão e 

por isso de alta qualidade, o que gera arquivos de grande tamanho. 
11 Abreviatura para “MPEG-1/2 Audio Layer 3”. Formato digital de compressão de dados em arquivos de áudio 

com baixa perda de qualidade perceptível ao ouvido humano. Seu tamanho (medido em Kilobytes) é 10 vezes 
menor que os arquivos WAV. 

12 Funcionalidades adicionadas aos programas de computador que fazem tratamento e edição de áudio 
digitalizado. 

13 Resultado do atrito da agulha do aparelho com o disco. 
14 Resultado de deformidades na superfície do disco. 
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Os chiados, estalos e outras “imperfeições” do som dos fonogramas geralmente estão 

localizados na mesma faixa de freqüência que parte dos agudos. O uso de tais filtros no 

processo de conversão do formato analógico para o digital, altera a composição dos elementos 

na gravação, o que faz com que o resultado seja um CD com música digitalizada com uma 

qualidade de som inferior e menos fiel ao fonograma analógico. Sobre isto nos fala Câmara: 

A fotografia independe dos aparelhos da época. [...] E aquele filme que pode ser até 
um filme bom... tem aparelhagem moderna que até recupera melhor, né? Com o som 
isso não se deu. [...] Eu acho que é um problema de vibração e porque a parte do 
brilho, a parte do agudo ela age exatamente onde está o atrito da agulha, o chiado. 
[...] Tirando o chiado tira o brilho, tira o agudo e tira também a presença [do som no 
ambiente]. Pra mim foi um choque [descobrir isso].15 

Mesmo sem compreender a teoria por trás dos processos de digitalização, Câmara 

percebe uma incongruência: em seus ouvidos, a promessa do “som limpo”, sem chiados, se 

cumpre em detrimento de detalhes na música que se perdem com a digitalização.  

Estes detalhes estão acessíveis somente àqueles que, como Câmara, se despojarem do 

prazer do “cristalino” som digital e se aventurarem a escutar os velhos discos analógicos; essa 

experiência está ao alcance somente dos que se libertarem da ditadura do novo e se 

permitirem perceber que a experiência com o antigo tem algo de único. 

 

Considerações Finais 

Este trabalho foi uma tentativa de aproximação do debate sobre a contraposição que a 

cultura do consumo faz entre as concepções de moderno e antigo. Tentamos perceber como 

essas questões se colocam no discurso competente dos pesquisadores e especialistas. 

Na fala do colecionador Christiano Câmara, buscamos perceber como concepções de 

moderno/antigo e novo/velho são trabalhadas em sua coleção. Isso pode clarear questões 

pertinentes aos problemas maiores levantados no tronco de nossa pesquisa como a formação 

da coleção da Casa de Cultura Christiano Câmara e os valores que nortearam seus princípios 

de aquisição. 
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 Os possíveis significados das alforrias em São Paulo no século XIX 
 

Patrícia Garcia Ernando da Silva* 
 

Resumo: "Os possíveis significados da liberdade em São Paulo no século XIX" é uma 
reflexão sobre os possíveis significados da liberdade para escravos e libertos, a partir da 
análise de diferentes situações vividas por eles e reúne elementos para pensar as prováveis 
motivações dos senhores para as manumissões. As fontes documentais utilizadas foram 
inventários, testamentos e cartas de liberdade de proprietários de cativos, elaboradas entre 
1850 e 1888. Conclui-se que a escravidão, cessada pela liberdade jurídica, poderia não deixar 
de existir de fato, ou seja, determinadas condições a que os forros fossem submetidos 
poderiam tornar seu modo de vida semelhante ao de cativos. Imposições, por parte de ex-
senhores a libertos, como acompanhar, prestar serviços e se submeter a novos ´senhores’, por 
exemplo, poderiam configurar a realidade de uma escravidão de fato. 
 
Palavras-chaves: alforrias, século XIX, São Paulo 
 
Abstract 

"The possible meanings of freedom in São Paulo in the nineteenth century" 
 

"The possible meanings of freedom in São Paulo in the nineteenth century" is a reflection on 
the possible meanings of freedom for slaves and freedmen. The research starts from the 
analysis of different situations experienced by the slaves and gathers evidence to think which 
were the most likely motivations for manumitions. The documentary sources used were 
inventories, wills and letters of freedom of the owners of captives, compiled between 1850 
and 1888. As a conclusion, the article raises the idea that slavery, forbidden by the legal 
freedom, could still exist like a de facto slavery, that is, certain conditions the freedmen were 
subjected to have made their way of life similar to that of the captive ones. Obligations, 
required by the former owners as to keep working and to be in subjection to new 'masters', for 
example, might have set the reality of  de facto slavery. 
 
Key-words: manumissions, nineteenth century, São Paulo 
 

Os possíveis significados das alforrias em São Paulo no século XIX 
 

Digo eu Dona Escolastica Maria Ribeiro de Barros que dou plena liberdade ao meo 
escravo Benedito, crioulo preto de idade quatorze annos, filho de Joaquina; isto 
faço com as condições seguintes primeiro que o mesmo escravo Benedito me sirvira 
como escravo [?], mais sim: faço entrega a meo filho Joaquim Ribeiro de Godoi, 
para lhe sirvir durante sua vida. Segundo que quando o meo filho dito Joaquim 
Ribeiro morrer então passara este escravo Benedito a sirvir a minha nora Dona 
Francisca Emilia de Jesus, tão bem durante sua vida, e quando esta falecer ahi 
então o dicto escravo ficara gosando de sua liberdade como se nacido fosse de 
vemtre livre. 3º isto faço pelo amor tenho no meo filho, nora e escravo que fica 
nesse tempo gosando de inteira liberdade sem mais condição alguma;1 

 

                                                 
*  Mestranda em História Econômica - FFLCH-USP/CAPES. 
1  ATJSP. 3.O.F. Carta de liberdade de Benedito registrada no Livro de Notas de São Bernardo, fl. 41, 

05/01/1875, traslada para o Inventário de Escolastica Maria Ribeiro de Barros, Nº Proc. 855, fls. 27-28,1879. 
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  Nesta carta de liberdade, a proprietária Escolastica Maria Ribeiro de Barros concedia a 

Benedito uma alforria condicionada à prestação de serviços até a morte de seu filho e da nora, 

cláusulas, que após serem cumpridas, dariam-lhe o pleno usufruto de sua liberdade2. Tratava-

se de uma promessa de manumissão para um momento incerto no futuro3. Quanto tempo 

viveriam os novos ‘senhores’ do cativo, ou mesmo quanto tempo sobreviveria o candidato à 

liberdade? Essa questão se mostra ainda mais pertinente ao nos depararmos com a certidão de 

óbito do escravo João, constante do processo de inventário de Escolastica Barros de 1879. O 

dito cativo tinha “vinte tres annos incompletos” e havia sido enterrado em 18784. 

Mas antes de dispor sobre o escravo Benedito, em 06 de março de 1871, Escolastica 

registrou as suas últimas vontades, e, entre elas, declarava o desejo: “por minha morte ficará 

forra sem condição alguma a minha escrava velha de nome Catharina, e esta verba lhe servirá 

de titulo de sua liberdade”, já o crioulo João deveria ficar com Francisco Ribeiro5. 

Em 1872, Catharina, natural da Costa, cozinheira, de 60 anos, havia gerado 4 cativos 

para a proprietária, a mais nova tinha 12 anos6, o que pode indicar que estivesse servindo a 

proprietária há muito tempo. Entretanto, apesar de já estar idosa, a testadora concederia-lhe a 

liberdade somente após morrer, ou seja, aproveitaria seus serviços enquanto estivesse viva. 

Contudo, Catharina foi sepultada em 2 de julho de 1874, portanto, morreu 5 anos antes 

de sua senhora e não pôde vivenciar a efetivação da promessa de libertação7. Neste sentido, a 

alforria gratuita de uma escrava considerada velha, poderia parecer menos promissora do que 

a manumissão condicional de um escravo jovem8. 

No ano da morte de sua proprietária, Escolastica Barros, Benedito estava com 18 anos, 

ou seja, um escravo jovem, saudável e em idade produtiva. Mas, não podemos resgatar sua 

                                                 
2  A carta de liberdade não entregue ao escravo e não mandada registrar não passava de ato intencional, 

puramente de consciência que nenhum direito conferia ao cativo (MALHEIRO, 1944:108). Assim, a carta de 
liberdade de Benedito já tinha validade juridicamente por ter sido registrada em cartório.  

3  Era exclusiva do senhor a livre disposição sobre seus cativos, o que incluía alugá-los, vendê-los, doá-los ou 
alforriá-los e sujeitá-lo a quaisquer ofícios, com exceção dos que fossem ofensivos à moral e costumes.  

 
4  ATJSP. 3.O.F. Certidão de Óbito de João registrada no Livro da Matriz de São Bernardo traslada para o 

Inventário de Escolastica Maria Ribeiro de Barros, Nº  Proc. 855, fl. 30, 1879.  
 
5  ATJSP. 3.O.F. Testamento de Escolastica Maria Ribeiro de Barros, Nº  Proc. 855, 06/03/1871. 
6  ATJSP. 3.O.F. Matrícula de escravos anexa ao Inventário de Escolastica Maria Ribeiro de Barros, Nº  Proc. 

855, fl. 26, 1879. 
7  ATJSP. 3.O.F. Certidão de Óbito de Catharina registrada no Livro da Matriz de São Bernardo traslada para o 

Inventário de Escolastica Maria Ribeiro de Barros, Nº  Proc. 855, fl. 31, 1879. 
8  Não podemos deixar de considerar a possibilidade de que o escravo viesse a ter o mesmo destino de 

Catharina, falecendo antes de seus usufrutuários. Mas, também, não podemos levar em conta que, talvez, o 
liberto condicional conseguisse acumular pecúlio para indenizar os novos ´senhores´ e alcançar a liberdade 
jurídica antes da morte dos mesmos. 
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trajetória e ver os contratempos que ele enfrentou até cumprir as cláusulas deixadas por sua 

ex-senhora e alcançar sua liberdade, se é que isso chegou a acontecer.  

Em 1872, Escolastica, segundo matrícula de escravos anexa ao processo de inventário, 

possuía 13 escravos, entre eles havia cativos mais novos e velhos que Benedito, isto significa 

que ela selecionou alguns para alforriar, Benedito e sua mãe Joaquina, ambos contemplados 

com a liberdade condicional.  

Na redação da carta de liberdade de Benedito a senhora justificou sua atitude 

declarando “isto faço pelo amor que tenho no meo filho, nora e escravo”9. Muitos elementos 

poderiam estar presentes nesta decisão da proprietária, por exemplo, pode ter se tratado de 

uma tentativa de conseguir mais obediência e controle e reforçar a relação de domínio sobre 

Joaquina e Benedito e/ou uma forma beneficiar seu filho e nora com um bom escravo, e, ao 

mesmo tempo, recompensar pelos zelosos serviços do cativo a ela e de forma adiantada aos 

futuros usufrutuários10. De qualquer forma, não acreditamos que uma proprietária beneficiaria 

escravos que não tivessem mérito próprio na conquista da manumissão, fosse por devotar à 

senhora bons serviços, afeição, companhia ou gratidão.  

Chalhoub aponta o uso da exclusividade do poder de alforriar dos senhores como uma 

estratégia para produzirem libertos dependentes que ainda seriam submissos aos antigos 

proprietários, ou, nesse caso, aos seus familiares (CHALHOUB, 1990:100).  

E, para o escravo, o que poderia representar esse ato de sua senhora? Benedito, um 

escravo jovem, poderia ter mais chance de sobreviver aos novos senhores e já passava a ter 

um novo status, o que fica claro no inventário, visto que foram avaliados somente os seus 

serviços, pois, em comparação aos preços dos outros cativos, foi subavaliado. Assim, já era 

reconhecido juridicamente seu direito à liberdade, ainda que só pudesse desfrutar plenamente 

do mesmo depois de cumpridas as cláusulas a que estava submetido.  

Contudo, essa situação era um diferencial, visto que, os cativos haviam sido avaliados 

integralmente, o que demonstra que eram propriedades. Além disso, Benedito tinha a 

expectativa de algum dia ser livre, sua carta de liberdade já estava registrada em Livro de 

Notas e constava também num processo jurídico de inventário, o que reforçava sua validade e 

indicava que era de conhecimento dos envolvidos na partilha dos bens. Já Joaquina, pelo fato 

                                                 
9  ATJSP. 3.O.F. Carta de liberdade de Benedito traslada para o Inventário de Escolastica Maria Ribeiro de 

Barros, Nº Proc. 855, fls. 27-28, 1879. 
10  Embora a carta de liberdade reforçasse o paternalismo, ao parecer uma concessão do senhor, em detrimento 

da conquista escrava, uma análise cuidadosa revelou a resistência e a luta escrava para obtê-la (BERTIN, 
2004:19). 
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de ser uma liberta condicional, poderia garantir a seus próximos filhos que nascessem como 

livres, pois, no Brasil ‘o alforriado sob condição foi sempre considerado livre perante a lei’11.  

 Entretanto, tanto a liberdade condicional concedida a Joaquina quanto a de Benedito 

contribuiriam para o não rompimento brusco das relações escravistas, sujeitando-os por um 

longo tempo à dependência e subordinação a novos ‘senhores’.  

Neste sentido, a escravidão, cessada pela liberdade jurídica, comprovada por 

documentos notariais, judiciais ou eclesiásticos12, poderia não deixar de existir de fato, ou 

seja, determinadas condições a que os forros estivessem submetidos poderiam assemelhar seu 

modo de vida de cativos. Imposições, por parte de ex-senhores a libertos, como acompanhar 

ou prestar serviços por longos períodos ou por tempo indeterminado e a submissão a novos 

´senhores’, por exemplo, poderiam configurar a realidade de uma escravidão de fato. 

Já situações em que se é escravo legalmente, mas se conquista um grau de autonomia e 

mobilidade espacial diferenciado poderia alçar a condição do cativo à semelhança da de 

trabalhadores informais livres.  

Dependendo de cada caso, ou seja, dos elementos que compõem o quadro da 

escravidão, como privilégios, proteção, presentes, tipo de relação com o senhor, presença ou 

não de castigos físicos e transmissão de legados para aqueles que no futuro seriam forros 

resultariam em um regime escravista que, em maior ou menor medida, aproxima ou afasta os 

indivíduos dos tratamentos entendidos como pertinentes a serem dispensados a escravos. 

Perdigão Malheiro afirma que a legislação romana era a diretriz para a resolução de 

muitas questões jurídicas em nosso país, especialmente com relação à escravidão e alforria, já 

que as Ordenações Filipinas pouco dirimiam sobre esses assuntos. Além das Ordenações e do 

Direito Romano, o direito costumeiro era utilizado na resolução de determinados conflitos e 

situações, ainda que, fosse contrário ao princípio do direito positivo (MALHEIRO,1944).   

Neste sentido, preceitos da lei positiva e aspectos do direito costumeiro coexistiam 

sem se fundirem (ou seja, existiam paralelamente, em alguns momentos se complementando, 

e, em outros se opondo), como um resultado da própria contradição existente no Brasil, um 

                                                 
11  Essa visão é defendida por Kátia Mattoso e verificada pelo autor em três processos cíveis da Corte na década 

de 1860 envolvendo filhos de escravas alforriadas que foram considerados livres. (CHALHOUB, 1990:128) 
 
12  As certidões de batismo dos alforriados na pia (registrados nos livros de livres e libertos), as cartas ou 

escrituras de liberdade registradas nos Livros de Notas dos Cartórios de Notas, os testamentos (abertos) e o 
registro da alforria no inventário post-mortem do ex-senhor do liberto eram provas da liberdade jurídica do 
ex-cativo.  
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país inserido no contexto do capitalismo mundial e dos princípios liberais, mas que, mantinha 

internamente a produção em termos escravistas e de dominação pessoal (CUNHA, 1986:141). 

Considerando a questão das alforrias na cidade de São Paulo, verificamos após estudo 

de 247 testamentos do 3º Ofício da Família do ATJSP, elaborados por mulheres entre 1850 e 

187513, que de 247 mulheres, 133 declararam a posse de 537 cativos, no total, e destes 54%, 

ou seja, 290 seriam alforriados segundo as disposições de última vontade.  

Contudo, concluímos que a alforria não necessariamente significaria a obtenção 

imediata da liberdade plena para o cativo, o que pode ser comprovado pelas condições a que 

estariam sujeitos: 53% das manumissões estavam condicionadas à morte da proprietária, 17% 

à prestação de serviços a novos ´senhores´; 10% à companhia de amigos ou parentes da 

testadora; 3% a contribuir para o pagamento de sua liberdade; 4% a outros tipos de condições 

(SILVA, 2007).  

Embora a liberdade sujeita à morte do proprietário estivesse posta em um momento 

incerto no futuro já era uma expectativa para um cativo que, possivelmente, poderia ficar sob 

o jugo da escravidão por uma vida inteira.  

Gertrudes Maria das Dores Barboza, em suas disposições testamentárias, libertou 

grande parte de seus cativos e instituiu 11 deles como herdeiros universais14. Ela não possuía 

herdeiros necessários e destinou a maior parte de seus bens para serem divididos entre seus 

libertos, apesar de ter sobrinhos e comadres15. A senhora concedia alforria ao escravo 

Firmino, na época com 8 meses, sujeitando-o à condição de ficar na companhia e proteção e 

prestar um dia de serviço semanal ao seu padrinho Joaquim Cypriano, sendo que nos demais 

poderia trabalhar para seu próprio sustento até que completasse 40 anos, quando desfrutaria 

plenamente de sua liberdade.  Do mesmo modo, o escravo Jose, de 3 meses, filho dos 

escravos casados da testadora, Estevão e Benedicta, deveria ser entregue a Miguel Rodrigues 

para cumprir exatamente as mesmas cláusulas a que estava sujeito Firmino.  

Gertrudes Barboza ao se referir a Firmino e José, em seu testamento, determinava que 

deveriam ficar com seus respectivos padrinhos prestando-lhes “hum dia de serviço em cada 

semana, e podendo trabalhar para si e em seo proprio proveito os cinco dias restantes de 

serviço de cada semana”16, utilizou uma expressão muito comum nas ações de liberdade em 

que indivíduos chamados à escravidão reclamam como condição de libertos, o ‘viver para si’, 

                                                 
13  ATJSP. 3.O.F. Fotocópias de Testamentos de São Paulo. (Capital e Interior), 1763 – 1878 no CEDHAL. 
14  ATJSP. 3 Ofício da Família. Testamento de Gertrudes Maria das Dores Barboza, N Proc. 974, 02/08/1853. 
15  ATJSP. 3.O. F. Inventário de Gertrudes Maria das Dores Barboza, N Proc. 67, 1879. 
16  ATJSP. 3.O. F. Codicilo de Gertrudes das Dores Barboza, N Proc. 974, 15/06/1844. 
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‘trabalhar para si’, uma das característica que diferenciavam escravos de livres e 

emancipados. O ‘viver sobre si’ como verifica Hebe Mattos em sua análise dos processos 

cíveis e criminais aponta para uma marca de autonomia própria dos homens livres e está em 

oposição à condição dos escravos que ‘servem’ alguém (CASTRO, 1995:38)17.  

Assim, a proprietária parecia querer conceder um privilégio aos libertos condicionais 

que, mesmo não sendo plenamente livres até completarem 40 anos18, poderiam desfrutar de 

mais autonomia e mobilidade, pois, teriam cinco dias para se organizarem de modo menos 

dependente e constituir seu pecúlio. 

 A proximidade com o centro urbano da cidade de São Paulo, provavelmente, 

representaria uma maior possibilidade para a formação do pecúlio dos libertos que poderiam 

utilizá-lo para pagar a indenização referente aos serviços devidos aos usufrutuários e adquirir, 

assim, mais rapidamente a liberdade plena. Como não há restrições por parte da testadora 

talvez isso indique que os libertos condicionais poderiam até mesmo escolher o tipo de ofício 

que exerceriam e para quem nos seus cinco dias livres, sem a interferência dos padrinhos. 

Neste sentido, parece que os libertos condicionais estavam realizando um grande 

avanço em direção ao que se entende por liberdade, pelo menos no tocante ao trabalho19. Era 

justamente o modo de vida mais autônomo e a maior mobilidade espacial no meio urbano que 

dificultava diferenciar os cativos dos homens livres (CHALHOUB, 1990, 214).  

Além disso, do ponto de vista jurídico, os libertos condicionais tinham um status 

diferenciado dos escravos. O Alvará de 15 de julho de 1775, Parágrafo 12 estabelecia “... 

semelhante pena [de açoites] não é aplicável ao liberto, ainda quando o seja condicionalmente 

ou denominado pelos Romanos statuliber, odiosa, aviltante e infamante ela só deve aplicar-se 

nos termos da lei ..., isto é ao escravo enquanto escravo”  e “o statuliber já não é própria e 

rigorosamente escravo” (MALHEIRO, 1944:28). Assim, apesar do liberto condicional ocupar 

uma posição intermediária entre a escravidão e a liberdade, e, por isso, ambígua, para efeitos 

de enquadramento no que tange ao código normativo estava ao lado dos homens livres. 

                                                 
17  Da mesma forma, Chalhoub também ressalta que ‘viver sobre si’ estava atrelado à condição de pessoa livre e 

que os escravos valorizavam a autorização de seu senhor para viver longe da casa do mesmo como um passo, 
pelo menos simbólico, em sentido da liberdade. (CHALHOUB, 1990:238-239) 

 
18  Parece reforçar essa condição de liberdade condicional a senhora quando afirma que se José ou Joaquim 

fosse vendido ficaria ‘logo forro inteiramente e sem algum onus’. ATJSP. 3 Ofício da Família. Codicilo de 
Gertrudes das Dores Barboza, N Proc. 974, 15/06/1844. 

19  “A liberdade pode ter representado para os escravos, em primeiro lugar, a esperança de autonomia de 
movimento e de maior segurança na constituição das relações afetivas. Não a liberdade de ir e vir de acordo 
com a oferta de emprego e o valor dos salários, porém a possibilidade de escolher a quem servir ou de 
escolher não servir a ninguém”. (CHALHOUB, 1990:80) 
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O liberto condicional já era juridicamente considerado como um liberto de fato. A ele 

não se aplicavam os impostos cobrados com relação aos escravos20, enquanto propriedades, 

pois, o que estava em pauta era a sua obrigação, ou seja, a prestação de serviços devidos e /ou 

as demais cláusulas a serem cumpridas até o pleno desfrute de sua liberdade, e não a posse de 

sua pessoa. Tanto é que não podia ser vendido sob pena de ser considerado livre. 

Uma particularidade da liberdade condicional concedida pelo proprietário, sujeitando 

o cativo à sua morte e depois à prestação de serviços a seus parentes é que ela não podia ser 

revogada após o falecimento do ex-proprietário, passava a ser, portanto, a liberdade um 

direito adquirido pelo liberto, cujo usufruto pleno estava postergado21. 

Entre os direitos dos libertos elencados por Malheiro estão ser um cidadão brasileiro, 

direito de cônjuge, de pai de família, direito de ser proprietário, lavrador, comerciante, 

manufatureiro, empregado público, militar, eclesiástico e direito à sua personalidade 

(MALHEIRO, 1944:176-177). Embora cite preceitos jurídicos que indiquem que um liberto 

condicional tem os mesmos direitos que um liberto pleno, sabemos que em muitos casos o 

sujeito a condições não se equiparava a um emancipado com plena liberdade.  

Entre estas situações podemos citar a constituição da família, já que, se o liberto 

condicional se casasse com uma escrava, nada impediria que ela pudesse ser vendida para um 

novo senhor e, assim mesmo, os filhos do casal22, ocasionando a separação da família. 

Igualmente um liberto condicionado à prestação de serviços dificilmente teria disponibilidade 

para ser empregado público, eclesiástico ou militar. Quanto à aquisição de propriedade a ao 

exercício de outros ofícios, como de lavrador e manufatureiro, parecem ser mais viáveis de 

serem conquista mesmo em face restrições que se impunham ao liberto condicional. 

Assim, vemos que a condição de liberto sujeito ao cumprimento de cláusulas, 

absolutamente, não permitia ao indivíduo que desfrutasse de todos os direitos reputados aos 

libertos. Cabe, ainda, pensar se mesmo os libertos conseguiam de fato ter acesso aos direitos 

citados por Malheiro. 

Ainda, com relação às disposições da testadora, um elemento que indicava 

preocupação com os escravos que não ia libertar era deixá-los encostados ao já citado Miguel 

Rodrigues de Jesus. Tratam-se de 5 escravos que deviam prestar ao novo senhor os serviços 

que fossem possíveis em três dias da semana, em remuneração ao sustento  e ao tratamento 

                                                 
20  Aviso de 27 de abril de 1863. 
21  “Porque esta faculdade de poder revogar os benefícios por causa de ingratidão, sómente é outorgada àqueles, 

que os benefícios deram, contra os que dêles os receberam, sem passar aos herdeiros, nem contra os herdeiros 
de uma parte, nem de outra” (Ordenações Filipinas, Livro 4, Título 63). 
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que este lhes ofereceria. Miguel Rodrigues não poderia vendê-los sob pena de ficarem forros. 

É interessante observar que desses quatro escravos eram doentios e foram avaliados em um 

montante muito inferior ao que valeriam escravos saudáveis da mesma idade. 

Isso significa, de acordo com nossa análise, que a senhora estava realmente 

preocupada em assegurar o futuro de seus cativos, pois poderiam representar para Miguel 

menos um legado do que um encargo, caso tivesse que gastar com cuidados médicos para 

mantê-los e ainda só desfrutar de seus serviços por três dias da semana, quando o normal eram 

cinco ou seis. Assim, acreditamos que a doação feita a Miguel pela testadora se dava no 

sentido de beneficiá-los, pois, provavelmente, devia estar ciente que não eram plenamente 

aptos ao trabalho e deve ter querido poupá-los da insegurança de ter um novo senhor que 

fosse exigente demais ou descuidado com o bem-estar dos mesmos.  

Não pretendemos, porém, ao pensar na preocupação de Gertrudes com seus escravos 

negar por sua generosidade a opressão e a coerção que esta exercia sob seus cativos para 

legitimar o regime escravista. Sabemos que a relação senhor-escravo era uma negociação 

diária, na qual o que os escravos recebiam como concessão e favor de seus proprietários era 

parte de suas conquistas, que se inseriam em sistema no qual o senhor tentava manter seu 

poder constantemente, seja por meio dos castigos físicos ou das benesses e privilégios.  

Ainda assim, dentro desta relação de poder e coerção, embora pareça contrário pensar, 

podia haver também sentimentos de gratidão, afeição e amizade entre senhores e escravos, 

como muitas cartas de liberdade e discursos testamentais indicam.  

Muitas vezes, não estava em pauta somente o interesse do senhor em ter um escravo 

mais obediente e produtivo ao prometer-lhe liberdade, mas, ao lado dessas motivações, podia 

estar a vontade de recompensar um bom escravo com o prêmio da liberdade. Como afirma 

Ligia Bellini, as concessões, especialmente as pagas, eram dadas por amor e por interesse, 

valores que nos parecem impossíveis de se complementarem, mas, não obstante, conseguiam 

se mesclar nas manumissões dos proprietários (REIS, 1988:73-86). 

Assim, neste sentido, essa conjuntura indica que, em grande medida, a situação destes 

escravos se distanciava da de outros escravos que saudáveis e jovens ficavam livres, mas com 

a condição perpétua de acompanharem parentes e amigos designados pelos seus ex-

proprietários, e, também, do caso do escravo Elesbão, de 70 anos, enfermo e sem valor legal, 

cujo legatário, João Jose Barboza Ortiz, renunciou a posse ‘em favor de sua liberdade’23.  

                                                                                                                                                         
22  Relembremos que só com a Lei de 28 de setembro de 1871 se tornava proibida a separação de casal e de 

filhos menores de 12 anos. 
23  ATJSP. 3 Ofício da Família. Inventário de Escolastica Joaquina Ortiz, N Proc. 524, 1862. 
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Do ponto de vista do legatário, que havia recebido escravos jovens e bem avaliados 

pela partilha dos bens de sua irmã, não era vantagem arcar com os custos da manutenção de 

um escravo improdutivo e carente de cuidados médicos. Ressaltamos, ainda, que o 

proprietário não emancipou mais nenhum outro escravo dos recebidos24. Assim, a concessão 

da liberdade, neste caso, representou mais uma economia para o novo senhor, do que 

exatamente um benefício ou prêmio para o então liberto inapto para o trabalho e que teria que 

sobreviver sobre suas próprias expensas. 

É muito interessante fazer um paralelo da libertação do escravo velho, doente e sem 

valor Elesbão que foi alforriado pelo seu novo proprietário com a doação do escravo Mariano, 

“com trinta e tantos anos de idade, morphetico, sem valor”25 que ficaria encostado a Miguel 

Rodrigues, que deveria dirigi-lo e tratá-lo, e, por sua vez, o mesmo cativo deveria servi-lo em 

três dias de cada semana. Será que João Ortiz foi mais bondoso ao emancipar Elesbão do que 

foi Gertrudes Barboza que não libertou seu cativo, deixando-o encostado a novo senhor? 

Não é somente um jogo entre escravidão e liberdade que está posto em questão. Toda 

a conjuntura, inclusos o perfil do candidato à liberdade (idade, aptidão para o trabalho, bons 

serviços prestados ao senhor, valor) e o do proprietário pode mudar o sentido de uma alforria 

condicional ou de uma alforria gratuita e revesti-los de novos significados. 
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ATJSP – Arquivo do Tribunal de Justiça de São Paulo 
CEDHAL – Centro de Estudos de Demografia Histórica da América Latina 
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24  Além disso, João Ortiz ficou com os escravos que lhe cabiam por herança deixada por sua irmã e com os dos 

demais legatários, restituindo-lhes o valor referente aos mesmos.  
25  ATJSP. 3 Ofício da Família. Inventário de Gertrudes Maria das Dores Barboza, N Proc. 67, fl. 23v,1879.  
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A ATUAÇÃO POLÍTICA DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
DURANTE O GOVERNO GEISEL: AS ELEIÇÕES DO CONSELHO FEDERAL 

DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - 1974 A 1979 
 

Edson Medeiros Branco Luiz* 
 

Nenhuma instituição pode lutar seriamente pela 
democracia se ela própria não for democrática.1 

Boaventura de Souza Santos 
 
1.1 – Aspectos preliminares; 1.2 – Lei 4.215/63- O Estatuto da OAB; 1.3 – Comentário sobre a eleição 

de José Ribeiro de Castro Filho; 1.4 – O Lançamento da Candidatura para o biênio 1975-1977; 1.5 – 

1975: Uma eleição com um candidato a Presidente e os dois a vice; 1.6 – O discurso de Caio Mário 

Pereira da Silva; 1.7 – O findar de uma gestão; 1.8 – “Faoro assume e condena a Reforma”; 1.9 – 

Conclusão; 1.10 – Bibliografia. 

 

1.1 - Aspectos preliminares 
O presente ensaio objetiva analisar como a Ordem dos Advogados do Brasil, em sua 

instância federal, atuou durante o Governo do General Ernesto Geisel, militar que presidiu o 

país entre 15 de março de 1974 até 15 de março de 1979. 

Compreende os processos decisórios acerca da escolha dos Presidentes do Conselho 

Federal da Ordem dos Advogados do Brasil ao decorrer dos cinco anos que durou o governo 

Geisel, apresentando ainda trechos dos discursos de posse e de encerramento das respectivas 

gestões, associado à percepção que a imprensa, através do JORNAL DO BRASIL, tinha sobre 

tais eventos. 

Salienta-se que quando o general Ernesto Geisel assumiu a Presidência da República, 

o comando da OAB competia, desde 1º de abril de 1973, a José Ribeiro de Castro Filho. Este 

transmitiu o cargo em 1º de abril de 1975 para Caio Mário Pereira da Silva. Dois anos depois 

assumia Raymundo Faoro que por sua vez, entregava em 1º de abril de 1979 a Eduardo 

Seabra Fagundes, data a qual o general João Batista Figueiredo já governava o País há alguns 

dias. 

Assim, a pesquisa, ao apresentar como parâmetros a gestão do governo Geisel, tem 

como balizas o segundo ano da administração de Castro Filho, o mandato de Caio Mário até o 

penúltimo mês da gestão de Raymundo Faoro. 

                                                 
* Mestrando da Universidade Federal Fluminense 
1  - Pensamento de Boaventura Souza Santos acerca do verbete DEMOCRACIA apud in BONFIM, B. 

Calheiros. Conceitos sobre Advocacia, Magistratura, Justiça e Direito. Brasília: OAB Editora, 2006. p. 95. 
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Ciente dos membros que comandaram a OAB; neste período, questionam-se, então, 

quais eram as exigências para se candidatar à referida entidade? 

 

1.2 – Lei 4.215/63 – O Estatuto da OAB    

 Sancionado em 27 de abril de 1963, pelo Presidente João Goulart, a Lei 4.215 

dispunha sobre o Estatuto da OAB, no qual expunha que a composição da Diretoria da OAB e 

eleição para o mesmo, a seguinte norma: 

 A Diretoria da Ordem dos Advogados do Brasil é composta de um Presidente, um 
Vice-presidente, um Secretário-Geral, um Subsecretário-Geral e um Tesoureiro, 
eleitos bienalmente pelo Conselho Federal por voto 
secreto e maioria absoluta das delegações (arts. 13 e 14), realizando-se tantos 
escrutínios quantos necessários para obtenção desse quorum.2 
O Presidente da Ordem será eleito pelo Conselho Federal, dentre advogados de 
notável saber jurídico e reputação ilibada, com mais de dez anos de exercício de 
advocacia.3 
O Vice-Presidente, o Secretário-Geral, o Subsecretário-Geral e o Tesoureiro serão 
escolhidos dentre os membros do Conselho Federal”4 

 

Logo, o cargo de presidente da OAB poderia ser disputado por qualquer advogado, 

mesmo que não compusesse o Conselho Federal, desde que atendesse os requisitos de possuir 

mais de dez anos de exercício profissional, além de notável saber jurídico e reputação ilibada. 

Já aos demais membros da diretoria exigia-se que fossem, necessariamente, componentes do 

Conselho Federal. 

Assim, o Conselho Federal era composto da seguinte forma: 

O Conselho Federal compõe-se de um Presidente, eleito diretamente (art. 7º, § 1º) e 
de três delegados de cada Seção, dentre os quais serão escolhidos os demais 
membros da sua Diretoria (art. 7º, § 2º).5 
São membros natos do Conselho Federal os ex-presidentes da Ordem dos 
Advogados do Brasil com voz e voto nas suas deliberações.6 
 A Diretoria, do Conselho Federal é a mesma da Ordem dos Advogados do Brasil.7 
Os Conselhos Seccionais do Distrito Federal, dos Estados e Territórios elegerão 
por dois anos, em fevereiro do primeiro ano do seu mandato, os representantes 
destinados à composição do Conselho Federal.8 
Só poderão ser membros do Conselho Federal os advogados que exerçam a 
profissão, ininterruptamente, há mais de cinco anos, salvo se na vigência de 
inscrição anterior, tenham desempenhado funções no mesmo Conselho, bem como 
os que não ocuparam cargos públicos de que possam ser demitidos ad nutum ou 
não tenham sido condenados por infração disciplinar.9 

                                                 
2  - Artigo 7º da Lei 4.215/63. 
3  - Parágrafo 1º do artigo 7º da referida lei. 
4  - Parágrafo 2º do artigo 7º da referida lei. 
5  - Artigo 13 da Lei 4.215/63. 
6  - Parágrafo 1º do referido artigo. 
7  - Parágrafo 2º do mesmo artigo. 
8  - Artigo 14 da Lei 4,215/63. 
9  - Parágrafo 1º do artigo citado anteriormente. 
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Destarte, o Conselho Federal tinha como composição: o presidente, os ex-presidentes 

(com direito a voz e voto) e dos três delegados de cada seção, exigindo-se que estes 

apresentassem o exercício da advocacia de forma ininterrupta por mais de cinco anos, como 

condição para que concorressem como conselheiros federais advindos das seccionais.  

 Observa-se que a estrutura do processo eleitoral da OAB não fazia alusão sobre 

eventual possibilidade de reeleição dos cargos da diretoria da OAB, bem como não 

regulamentava a questão de imposição de chapas para concorrer. 

 

2.3 – Comentário sobre a eleição de José Ribeiro de Castro Filho  

Ainda que não faça parte do objeto de estudo, já que a eleição de Castro Filho ao 

comando da OAB ocorreu em 1º de abril de 1973, na gestão do Governo do General Emílio 

Médici, há uma peculiaridade sobre o pleito, que favorece o presente comentário. 

 Conforme mencionado anteriormente, não existia vedação junto ao Estatuto da OAB 

que impedisse a reeleição. Assim, José Cavalcanti Neves, Presidente durante o biênio 1971-

1973, tentou a reeleição ao concorrer para o seguinte biênio, tendo como adversário José 

Ribeiro de Castro Filho. 

 Apesar de não haver a obrigação estatutária para a montagem da chapa, a eleição 

ocorrida em 1º de abril de 1973 apresentava duas chapas. A primeira tendo o então Presidente 

José Cavalcanti Neves; Raymundo Faoro como Vice-Presidente; Sylvio Curado para 

Secretário-Geral; Carlos V. Nogueira como Subsecretário; e José Tavares de Cunha Mello 

para Tesoureiro. 

 Já a segunda chapa apresentava, respectivamente: José Ribeiro de Castro Filho para 

Presidente; Wilson Egito Coelho,Vice-presidente; Paulo Barreto de Araújo, Secretário; Carlos 

Maurício M. Rodrigues, Subsecretário; e Jurandyr Santos Silva como Tesoureiro. 

 Como já exposto, era uma eleição atípica pelo fato da tentativa de reeleição de 

Cavalcanti Neves. Não que outros presidentes já não tivessem mobilizado para tal intuito, mas 

era de fato a primeira vez que um Presidente da OAB se colocava a concorrer em prol de tal 

objetivo. Existe a exceção do perseverante fundador da OAB, Levi Carneiro, que fora 

mantido como presidente pelos seus pares, em face da implantação da referida entidade. 

 Questionado sobre a tentativa do segundo mandato, Cavalcanti Neves expôs em 

entrevista à própria instituição que: 
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Mais uma vez foi um movimento das bases da entidade. Das 23 Seccionais, 
14 lançaram a minha candidatura e nove apoiaram o José Ribeiro de Castro 
Filho, então presidente da seccional da Guanabara. Assim o resultado da 
eleição deveria ser a meu favor. Mas no dia da eleição os delegados do Piauí, 
de São Paulo, Mato Grosso e Santa Catarina, resolveram não cumprir os 
compromissos assumidos, em favor da minha candidatura, pelas seccionais 
que representavam – é bom que fique claro: as seccionais mantiveram os seus 
compromissos, que não foram honrados pelos seus delegados. Tive 
Raymundo Faoro como companheiro de chapa, disputando a vice-presidência. 
Ao final, foi eleito Ribeiro de Castro por 13 votos contra dez dados a mim. 
Ele foi firme nas posições que assumiu. Foi um grande presidente.10 
 

 Afinal, quais seriam os motivos que levariam quatros seccionais a mudarem seus  

votos? 

 Apesar de não possuir elementos mais apurados, os documentos e referências, na qual 

se teve acesso, revelam que não obstante de possuir uma avaliação favorável de sua gestão, 

fundamentado pelo próprio presidente-candidato através das “bases da entidade”, por ter o 

apoio declarado de 14 das 23 seccionais. Tal adesão garantiria sua vitória, vez que a maioria 

absoluta do quorum se fazia com 13 votos. 

Contudo, a manutenção da “praxe da não-reeleição” derrotara Cavalcanti Neves. Este 

fato, segundo o livro institucional da OAB11 contribuiu para que a mesma obtivesse “um 

perfil de organização na qual os indivíduos devem se submeter à marca institucional. A 

comparação com a ‘ABI do Dr. Barbosa Lima Sobrinho12’ é inevitável”. 

A postura dos componentes da OAB era diversa da ABI, que tinha na postura de 

Barbosa Lima Sobrinho, ferrenho combatente em prol das prerrogativas democráticas. Já os 

advogados possuíam a própria instituição como baluarte dos interesses democráticos. 

Assim, a eleição de 1973 no qual apresentava José Cavalcanti Neves e José Ribeiro de 

Castro Filho como concorrentes, conferiu a este, por 3 votos de diferença, a presidência da 

OAB com a sua mencionada chapa, assumindo no mesmo dia da eleição, em 1º de abril. 

José Ribeiro de Castro Filho antes de ter sido presidente da OAB, fora presidente do 

Instituto dos Advogados Brasileiros entre os anos de 1966-1968, bem como presidente da  

seccional da Guanabara durante o biênio 1971-1973. 

 

                                                 
10  -BAETA, Hermann Assis (Coordenador). História da Ordem dos Advogados do Brasil. Vol 7. Brasília: 

OAB-Ed., 2003. p. 53. 
11  - Maiores esclarecimentos em História da Ordem dos Advogados do Brasil – Da redemocratização ao 

Estado Democrático de Direito (1946-1988). Vol.5. Brasília: OAB Editora, 2003. págs.130-3. 
12  - A comparação  se refere à Associação Brasileira de Impressa (ABI) e a Barbosa Lima Sobrinho, presidente 

da instituição nos períodos de 1926 a 1927, 1930 a 1932; presidente do Conselho Administrativo entre 1974 a 
1977; e novamente presidente entre 1977 a 2000. 
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2.4 – O lançamento da candidatura para o biênio 1975-1977 

 Em 28 de fevereiro de 1975 era lançado o nome de Caio Mário Pereira da Silva como 

candidato à presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, através do “Órgão de 

Divulgação”, jornal institucional dos advogados fluminenses. 

 Reitera-se que, apesar da mudança da Capital Federal para Brasília em 1960, o 

Conselho Federal da OAB situava-se no Estado da Guanabara, posteriormente Estado do Rio 

de Janeiro e ainda nessa época não possuía meios de comunicação eficientes que pudesse 

manter informados seus membros. 

 Aliás, o livro dos professores Leila Linhares e Renato Lessa aponta que: 

as duas instâncias (OAB Federal e Seccional do Rio de Janeiro) ocuparam, durante 
maior parte de suas existências, o mesmo espaço físico: o prédio da Casa do 
Advogado, no Rio de Janeiro. Essa proximidade física fez com que, 
inevitavelmente, suas agendas e desafios fossem compartilhados.13  

 

 Logo o “Órgão de Divulgação”, hoje “Tribuna do Advogado”, servia como canal de 

informação, ainda que de forma reflexa vez que era distribuído para outras seccionais, acerca 

da conjuntura do Conselho Federal. 

 Serviu assim o referido jornal como manifesto assinado por nove juristas sobre os 

motivos que lançavam Caio Mário Pereira da Silva como candidato ao referido biênio. O 

manifesto expunha entre outras razões, que: 

Está lançada a candidatura do advogado CAIO MÁRIO DA SILVA PEREIRA à 
presidência da Ordem dos Advogados do Brasil e do seu CONSELHO FEDERAL, 
em substituição ao intrépido, dedicado e brilhante “batonnier” JOSÉ RIBEIRO DE 
CASTRO FILHO, que termina o seu fecundo mandato no próximo dia 31 de 
março, cercado do prestígio nacional de toda a classe, de cujas prerrogativas e 
independência tem sido campeador e baluarte.  
CAIO MÁRIO DA SILVA PEREIRA, com mais de 30 anos de advocacia, 
ilustrando com os exemplos da sua afanosa banca as magistrais lições de Professor 
de Direito Civil e Direito Romano... Ele é, juntamente com o doutrinador, o 
militante afirmativo e determinado, decidido e decisivo. É o advogado que postula, 
com bravura e persuasão, ao mesmo tempo a defesa da honra, do patrimônio e da 
liberdade dos cidadãos, como dos seus próprios colegas, a cuja representação 
pertence, membro eminente que é do Conselho Federal da Ordem dos Advogados 
do Brasil, 
Sua candidatura nasceu na V Conferência Nacional da OAB, de que foi um dos 
marcantes relatores, no tema geral da defesa dos direitos humanos, apoiada por 
numerosas delegações do Conselho Federal e das Seções Estaduais presentes. 
Nasceu e tomou corpo, desde então, repercutindo na classe dos Advogados do 
Brasil com a simpatia, a efusão e a confiança de vê-la consagrada nas eleições de 
1º de abril próximo. 
Estas palavras, que uma pequena parcela dos seus admiradores lança aos demais 
colegas, não é um manifesto de grupo, nem uma proclamação eleitoral de facção. 
Somos advogados de diversos setores da advocacia militante, conhecendo-nos e 

                                                 
13  - Maiores detalhes na obra Consenso e identidade: os advogados e a sua ordem. Pg 130. 
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nos encontrando episodicamente em nossas tarefas profissionais, modesto corte 
estatístico nos diversos campos da classe, que o lançamento da candidatura de 
CAIO MÁRIO DA SILVA PEREIRA à presidência do nosso órgão supremo 
entusiasmou e sensibilizou. 
... 
É para a difusão e a compreensão cada vez mais ampla do papel do advogado, e, 
por isso, da necessidade de proteção à sua independência, em face de poderes e 
potentados que a Ordem dos Advogados do Brasil precisa, à sua frente, de nomes 
como o de CAIO MÁRIO DA SILVA PEREIRA, talento, saber, alta reputação 
moral e profissional, bravura sem desafio, desvelo, pertinência, experiência da vida 
pública, sobretudo, capacidade de liderança, assim entre os seus pares como junto 
às gerações de jovens com que vive e convive no seu operoso magistério com o 
qual ilumina ao mesmo tempo os anfiteatros das aulas de Mestre e as tribunas e 
‘salas dos passos perdidos’ dos Tribunais.  

  

 O documento, emitido em 11 de janeiro de 1975, era assinado por nove juristas, no 

qual seis eram ex-presidentes do CFOAB, a saber: Alberto Barreto de Melo, Alcino de Paula 

Salazar, Haroldo Valladão, Laudo de Almeida Camargo, Nehemias da Silva Gueiros e Samuel 

Vital Duarte, além dos conselheiros federais: Dario de Almeida Magalhães, Francisco de 

Assis Serrano Neves e Heráclito Fontoura Sobral Pinto.   

 

2.5 – 1975: A eleição de um Presidente e os dois candidatos a Vice    

Reiterando que a proposta deste capítulo é expor como ocorreram as eleições do 

“batonnier” durante o Governo Geisel e seus respectivos discursos de posse e de 

encerramento de gestão. Não é a meta deste artigo pontuar as ações dos presidentes da OAB 

durante seus mandatos. 

Com o término do mandato de José Ribeiro de Castro Filho para 1º de abril de 1975, 

concorria ao pleito apenas o mineiro Caio Mário Pereira da Silva. 

O professor Caio Mário, expert em Direito Civil, apresentava um viés conciliador, isto 

porque, vinculado aos antigos udenistas mineiro, fora Secretário Estadual de Segurança 

Pública de Minas Gerais no Governo de Magalhães Pinto; chefe de gabinete do Ministro da 

Justiça Milton Campos entre os anos de 1964 a 1965; e ainda chefe de gabinete do Ministro 

da Educação Pedro Aleixo, em 1966. 

Tal perfil apresentava sintonia com o “aperfeiçoamento democrático” no qual Geisel 

expusera no seu discurso de abertura do ano legislativo de 1975. 

Assim, apenas Caio Mário se propunha a concorrer para presidente da OAB. Já ao 

cargo de Vice-presidente apresentava-se uma disputa, eis que de um lado Heleno Fragoso e de 

outro Jorge Loretti impulsionavam o processo eleitoral. 
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Sobre os dois candidatos a vice-presidente  se pode expor em breves palavras: que 

Heleno Fragoso era advogado criminalista e compunha o Conselho Federal enquanto 

delegado das Seccionais da Guanabara e do Rio de Janeiro (decorrente da fusão dos Estados).  

Enquanto Jorge Loretti, também especializado em matéria criminal com ênfase em 

crimes eleitorais, integrava o mesmo conselho como delegado da Guanabara e do Amazonas –  

ressalva-se que não havia restrição ao advogado representar outro estado, desde que atendesse 

aos requisitos supra-mencionados. 

Apresentando apenas um candidato à presidência da OAB e dois candidatos à vice 

estava configurado o processo eleitoral para o biênio 1975-1977. Sem maiores surpresas Caio 

Mário foi eleito com 19 votos, com 3 votos em branco. Com 16 votos consagrou-se vice-

presidente Heleno Fragoso, vez que Jorge Loretti recebera 5 votos. 

Junto a Caio Mário e Heleno Fragoso compunha ainda a gestão, respectivamente: 

Oswaldo Astolfo de Rezende, Secretário-Geral; Raul de Souza Silveira, Subsecretário; e ao 

cargo de Tesoureiro assumiu Ernesto Pereira Borges em substituição ao eleito Rubens Ferraz, 

que renunciou ao cargo.  

 

2.6 – A posse de Caio Mário 

Procedida a referida eleição, a nova diretoria da OAB tomou posse no mesmo dia. Ao 

transmitir o cargo, José Ribeiro de Castro Filho entregou o relatório sobre sua administração. 

Segundo o JORNAL DO BRASIL do dia seguinte, entre outras coisas: 

  O relatório lembra que em março do ano passado, a Ordem se manifestou 
sobre ‘os riscos da advocacia’, ao denunciar violências sofridas por advogados nas 
atividades de sua profissão. 
Continua o documento: ‘nós nos opomos sistematicamente no crime em todas as 
suas formas e modalidades de manifestação, até porque é ele a negação da 
juricidade, mas sustentamos, apesar dos riscos que são muitos, o direito de defesa 
do criminoso.’ 
 – Hoje –  relembra o Sr. Ribeiro de Castro, decorrido um ano e quando nos era 
lícito esperar por novos comportamentos, os mesmos processos persistem e nesse 
período mais de uma dezena de advogados voltaram a ser submetidos as mesmas 
ilegalidades e violências, 
– Nesse espaço, como no anterior, a Ordem denunciou as arbitrariedades, impetrou 
habeas corpus e assistiu as famílias angustiadas de colegas. Por parte das 
autoridades superiores, é importante assinalar que, em várias oportunidades, 
encontrou ação pronta e enérgica no propósito de coibir tais desmandos. 
... 
Sobre o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, o ex-presidente da 
Ordem também manifesta sua opinião: 
–  O Conselho não se justifica em um Estado onde o Judiciário é autônomo e o 
cidadão tem assegurado o pleno exercício das garantias constitucionais. Mesmo 
com essa opinião, a Ordem  continuou a participar das reuniões do Conselho de 
Defesa e só deixou de fazê-lo em circunstâncias especiais e como forma de 
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protesto, como por ocasião do seqüestro do advogado José Carlos Brandão 
Monteiro, do Paraná. 
O relatório cita ainda como realizações de destaque, durante a gestão do Sr. Ribeiro 
de Castro, a V Conferência Nacional da OAB, a indicação de advogados brasileiros 
para a União Internacional de Advogados, a criação do Fundo de Assistência e a 
fusão das seções da Guanabara e Estado do Rio.14  
 

 Recebido o relatório, Caio Mário pronunciou o seguinte discurso, no qual são trazidos 

alguns trechos: 

Agradeço então aos prezados companheiros pela distinção que me conferem. 
Agradeço a Deus, que sempre guiou os meus passos, amparando-me os momentos 
difíceis, e dando-me a energia necessária para que jamais esmorecesse ante os 
obstáculos levantados e as urzes semeadas no meu caminho. 
... 
Eu já cheguei, porém, ao altiplano da existência, calejado das lutas, posto que 
animado da mesma força interior jamais desmentida, para me não deslumbrar no 
foco das homenagens, e não menoscabar as responsabilidades. 
A primeira de todas é o fato de suceder ao insigne Presidente José Ribeiro de 
Castro Filho... Na Presidência deste Conselho Federal, sobreexcedeu-se a si 
mesmo. Cresceu muito. Infatigável. Dedicado. Vigilante. Sempre na estacada de 
todas as lutas... Onde quer se fizesse mister, ai estava a sua espada de campeador , 
sustentando as prerrogativas da classe, os direitos dos advogados, os atributos da 
pessoa humana. 
... 
Grandes e graves são os problemas que nos envolvem, e nos cercam, e nos 
atribulam, e nos atormentam, e nos ameaçam. Hoje, mais do que nunca ao 
advogado exigem-se sacrifícios crescentes e enfrenta ele perigos constantes. 
Em todas as fases de nossa história, o advogado esteve presente na hora das 
convocações... Notadamente nos momentos grave de afirmação, ou de superação 
das crises que nos têm a espaços ameaçados. Hoje, porém, uma aura tecnocrata 
intenta banir o ‘letrado’ dos comícios nacionais, substituído pelo culto das ciências 
exatas, levado aos páramos de providências salvadoras. Equívoco, entretanto. Pois 
se é certa e necessária a atuação dos técnicos, não é possível reduzir os problemas 
sociais e as questões políticas a fórmulas numéricas, ou resolvê-las por equações 
algébricas. Sem nunca desmerecer o cientista neste mundo dos computadores, da 
cibernética e do desenvolvimento, cumpre, todavia lembrar que a todo o momento 
as deformações de conceitos, os desvios de perspectiva, o desconhecimento dos 
direitos elementares, o desprezo pela dignidade da pessoa humana exigem a 
assídua e obstinada atuação do advogado. Enquanto o técnico vive a vida técnica 
do seu tecnicismo, o advogado está em constante integração com a problemática 
social. Ele a compreende. Ele a sente. Ele a sofre. Está em condições de opinar e de 
esclarecer. E quando o eclipse obscurece as liberdades fundamentais, ele e não 
outro é habilitado a manipular o instrumental restaurador. 

... 
Acredito que à Ordem dos Advogados está reservado o desempenho de um papel 
histórico. Onze anos decorridos da Revolução de 1964, com as suas etapas de 
implantação, de consolidação, de eclipse das liberdades, de tensões de toda ordem, 
chegou afora ao pináculo de seu trabalho construtivo. Atingiu o espigão da 
cordilheira. Alcançou o ponto da estrada que se bifurca em dois rumos. E tem de 
fazer a sua opção corajosa  e sincera. Ou aceitar o descaminho das acomodações e 
do império da força, ou enfrentar a marcha segura, posto que árdua, do retorno aos 
quadros institucionais estáveis. O Advogado, afeito pelas exigências da profissão 

                                                 
14  - Jornal do Brasil, dia 2 de abril de 1975. p. 20 
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aos problemas sociais, tem todas as condições para colaborar no processo da 
distensão. Acompanha com o mais vivo interesse o despertar da liberdade de 
imprensa, que sempre defendeu e procurou sustentar. Recolhe, com o maior 
carinho, os pronunciamentos dos Presidentes das duas Casas do Congresso, e 
compartilha de seus desejos e de seus planos reconstrutivos. E, sobretudo, confia 
na atitude e nos propósitos do Sr. Presidente da República, quando reabre o diálogo 
até agora interrompido, com a opinião pública já descrente, porém apta e sempre 
disposta a retomá-lo com calor, e a realizar estes grandes objetivos. 
Não negará a sua participação no processo de reedificação das instituições 
republicanas; defenderá o restabelecimento das garantias constitucionais, devidas 
aos magistrados e aos cidadãos. Promoverá o que estiver ao seu alcance, par que se 
restabeleça o primado do direito sem as transigências com a ordem pública. 
Defenderá, como tem feito, o restabelecimento do habeas-corpus na sua plenitude. 
Denunciará destemida e grave, todo abuso, toda violência, todo desrespeito às 
prerrogativas individuais dos cidadãos e dos seres humanos. 
A minha eleição reveste-se de características muito peculiares. Ela não resultou da 
vitória de um grupo sobrepujando outro grupo. Ela exprime o apoio de toda a 
classe em todo o País. De todos os Estados. De todas as Seções. 
Diante desta votação quase unânime, eu curvo a cabeça contrito e apreensivo. Não 
vejo nela a consagração de méritos pessoais, que bem sei são os tenho. Na 
humildade de meu coração, enxergo o voto de confiança dos que hoje entregam o 
leme da entidade ao mais modesto de seus integrantes, mas que é o advogado que 
nunca descreu de seus ideais. Compreendo neste pronunciamento a palavra de uma 
classe apreensiva, porém esperançosa, em que horizontes desanuviados se 
descortinem  para si mesma e para a Nação. 
E, sobretudo, eu traduzo este sufrágio maciço numa palavra de afirmação aos que 
nos olham, nos observam e nos vigiam, como lhes dizer nesta hora das dificuldades 
e das expectativas, que nós somos um só... E todos unidos, nós imploramos ao 
Senhor de nossos destinos que nos conserve sempre juntos como amigos e como 
irmãos. Que ilumine os roteiros deste seu Presidente. Que remova as pedras de seu 
caminho. Que o encoraje nas desventuras. E que o ajude a conservar a Ordem dos 
Advogados do Brasil com os mesmos atributos que a qualificaram no passado. Para 
a independência da classe. Para o engrandecimento da Pátria.15   

 

 Como visto, o discurso de posse do batonnier Caio Mário expressou a 

responsabilidade do referido cargo e a sua missão a frente ao mesmo, cabendo aos advogados 

papel relevante no processo de distensão, o restabelecimento das garantias fundamentais 

como o habeas corpus, além disso, é cristalino sua postura sobre o Governo Geisel em reabrir 

o diálogo com a opinião pública. 

 Em suma, a preleção de Caio Mário reflete a situação que o País passava, não 

vivenciando plenamente seus direitos, chamando ainda atenção ao papel do advogado versus 

ao tecnocrata, onde este viveria do seu tecnicismo. Já o advogado estaria integrado com a 

“problemática social”. 

 

                                                 
15  - Revista da OAB nº 15, Vol. VI – Jan-Abr 1975, p. 163-70 
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2.7 – O findar de uma gestão 

 O desenvolvimento da gestão de Caio Mário levava, obrigatoriamente, a mais um 

processo sucessório. Como seria a disputa para o biênio 1977-1979? Seria mais uma vez um 

candidato único? Ou ainda, tentaria Caio Mário sua reeleição, vez que ele fora candidato 

único dois anos antes? 

 Não. O pleito ocorrido em 1º de abril de 1977 se mostrava bem diverso do que 

ocorrera em 1973, quando José Cavalcanti Neves tentou a reeleição; ou em 1975, quando 

Caio Mário disputou sozinho à presidência, quando expôs em seu discurso de posse que: “A 

minha eleição reveste-se de características muito peculiares. Ela não resultou da vitória de um 

grupo sobrepujando outro grupo. Ela exprime o apoio de toda a classe em todo o País.”16 

 A eleição de 1977  se apresentava fracionada. Isto porque, concorriam  três candidatos: 

onde dois apresentavam formações bem heterogêneas dos convencionais advogados militantes 

de fórum, vez que ambos os candidatos eram bem conhecidos além dos meios jurídicos. Já 

que de um lado tinha-se Josaphat Marinho e, de outro, Raymundo Faoro. 

 O primeiro candidato, Josaphat Marinho, era considerado  um nome relevante junto ao 

cenário político baiano e nacional, fora Senador do MDB entre os anos de 1963 a 1971, 

professor das Faculdades de Direito da Universidade Federal da Bahia e da Universidade de 

Brasília e tinha efetiva participação junto aos eventos da OAB. 

 Já o gaúcho Raymundo Faoro, que concorrera à vice na chapa de Cavalcanti Neves, 

em 1973, era Procurador do Estado do Rio de Janeiro concursado e autor de uma das 

relevantes obras da historiografia nacional – “Os donos do poder”, publicado ainda em 1958. 

 Acerca do terceiro candidato, Carlos Roberto Martins Rodrigues, não se obteve 

maiores informações junto aos órgãos especializados e que a ciência do seu nome como 

concorrente ao processo eleitoral só foi possível através da leitura do JORNAL DO BRASIL 

de 2 de abril de 1977, página 19.  

 Era uma disputa acirrada com candidatos possuindo origens diversificadas, no qual um 

deles comandaria a entidade enquanto o governo Geisel se encerrava. Assim, em 1º de abril 

de 197717, o Conselho Federal da OAB realizava a eleição para decidir qual destes assumiria. 

Contando com quorum de vinte e quatro votos. Foi iniciada a votação, mas ao computar os 

votos, constatou-se a necessidade de um segundo escrutínio; isto porque a votação entre as 

                                                 
16  - FILHO, Alberto Venâncio. Notícias Históricas da OAB:1930-1980. Rio de Janeiro, 1981.  
17  - Conforme será visto no capítulo 4, nessa mesma data o governo Geisel baixou um conjunto de medidas, 

visando entre outros elementos: alterar as eleições de 1978, como ampliar a base governista junto ao 
Legislativo, entre outras medidas, no qual a imprensa denominou como “Pacote de Abril” 
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chapas se apresentava da seguinte forma:  doze votos para a chapa de Faoro, onze votos para a 

chapa de Marinho, e um voto para Rodrigues. 

 Com a não obtenção dos treze votos, que representava a maioria absoluta, ocorreu o 

segundo escrutínio com os dois candidatos mais bem votados.  

 Mas afinal, quais motivos levavam a uma disputa tão acirrada como esta, onde a 

diferença entre os  dois candidatos mais votados se fazia por um voto? 

 Mais do que interesses restritos aos quadros internos da entidade, essa eleição 

mostrava o cenário brasileiro a favor da distensão da qual o presidente Geisel apontava em 

prol da “abertura lenta, gradual”. Onde os dois candidatos apresentavam-se além da estrita 

compreensão do advogado militante do fórum. 

 Se para alguns, a anterior militância partidária junto ao Movimento Democrático 

Brasileiro era prejudicial a Josaphat Marinho, sob risco de converter a OAB em entidade com 

viés partidário; para outros, recaia sobre Raymundo Faoro a questão da representação do 

Conselho Federal de Cultura junto ao Conselho de Defesa de Direitos da Pessoa Humana18. 

 Segundo Elio Gaspari, em  “A Ditadura Encurralada” expõe acerca de Raymundo 

Faoro e o referido Conselho Federal de Cultura, o seguinte. É ver: 

Em contrapartida, muitos dos seus colegas viam com reserva a eleição de um 
servidor público para a presidência da Ordem. Como representante do Conselho 
Federal de Cultura no Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, votara 
com o governo pelo arquivamento do caso do ex-deputado Rubens Paiva, 
assassinado no DOI do Rio, mas dado por desaparecido pelo I Exército.19 

 

 Ao que pese a exposição no qual Elio Gaspari alude sobre o argumento que rechaçava 

a votação em Raymundo Faoro, ocorrem dois pontos que colidem com os outros documentos 

coletados.  

 Os pontos em destaque são o fato de Faoro ter participado junto ao Conselho de 

Defesa dos Direitos da Pessoa Humana  no caso Rubens Paiva, e segundo, por ter votado com 

o governo. 

 O primeiro ponto a ser refutado é exposto pelo próprio Elio Gaspari, ao listar no 

rodapé o JORNAL DO BRASIL de 22 de outubro de 1978, Caderno Especial, página 5. Ao 

buscar tal caderno, constatou-se que na verdade a matéria vai até a página 4 e na anterior faz a 

devida referência ao CDDPH e versa o seguinte: 

                                                 
18  - A estrutura do Conselho de Defesa de Direitos da Pessoa Humana será abordado no quarto capítulo: 

“Violência e Direitos Humanos entre os anos de 1974 e 1979.  
19  - GASPARI, Elio. A Ditadura Encurralada. São Paulo: Companhia das Letras, 2004. p. 367 
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Com o voto do Ministro Alfredo Buzaid, que na segunda quinzena de julho de 
1971 presidia o Conselho da Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, o caso 
Rubens Paiva foi arquivado. O Ministro votou para desempatar, pois o Conselho 
estava igualmente dividido: quatro queriam que o Conselho, de acordo com suas 
atribuições, criasse uma comissão especial para investigar o caso. 
Pelo arquivamento, votaram o deputado Geraldo Freire, líder do governo, senador 
Eurico Resende, relator do processo, Benjamin Albagli, Presidente da Associação 
Brasileira de Educadores, e Pedro Calmon, Professor de Direito Constitucional. 
Contra votaram o Deputado Pedroso Horta, líder da oposição, o Senador Nelson 
Carneiro, o Senador Danton Jobim (Presidente da ABI) e o Jurista José Cavalcanti 
Neves, da OAB. 

 

 A composição do CDDPH à época do caso Rubens Paiva listava nove autoridades. 

Contudo, não menciona Raymundo Faoro. Na verdade, o autor de “Os Donos do Poder” só 

compôs o CDDPH, após alteração e ampliação do mesmo e ainda assim, sua participação 

junto ao órgão, segundo o depoimento do Presidente da OAB durante o biênio 71-73, José 

Cavalcanti Neves, não se mostra atrelado ao governo. É ver: 

Realmente, Faoro foi indicado para representar o Conselho Federal de Cultura no 
CDDPH. Na sessão em que foi julgado o caso Stuart Angel  ele compareceu e 
assinou o livro de presença, mas se retirou antes do término da sessão, não 
participando da decisão pelo arquivamento do caso. Daí por que as notícias 
divulgadas na imprensa, no sentido de que o único voto contra o arquivamento teria 
sido o meu, deram margem à dúvida quanto ao comportamento de Faoro no 
episódio. No dia seguinte à reunião, Faoro renunciou ao seu lugar no CDDPH e me 
telefonou dizendo que havia se retirado da reunião porque logo entendeu que tudo 
aquilo era uma farsa. Esclareceu que a minha situação era diferente da dele, pois eu 
participava do CDDPH por imposição da lei, enquanto ele não estava obrigado a 
aceitar a indicação.20 

 

 Desta forma, o argumento que Elio Gaspari utiliza sobre a participação de Faoro no 

caso Rubens Paiva se apresenta falho, vez que Faoro participou do CDDPH enquanto 

representante do CFC no caso Stuart Angel e abandonou a sessão, não emitindo nenhum voto, 

o que foi confundido como voto pelo arquivamento, eis que o único voto contrário - ao que 

consta - foi do Presidente da OAB da época, José Cavalcanti Neves. 

 Todavia, cabe ressalvar que as próprias sessões do CDDPH não eram procedidas de 

publicidade devida, onde o sigilo lavrava as atas, o que proporcionava eventuais dúvidas 

acerca dos presentes e votos. 

 O caso incidental acerca da participação de Raymundo Faoro junto ao CDDPH e o 

exercício partidário de Josaphat Marinho demonstram como antigos elementos políticos 

possuíam ressonância junto à eleição do Conselho Federal da OAB de 1977, o que talvez 

                                                 
20  - História da Ordem dos Advogados do Brasil, vol. 5. p. 49 
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permita explicar a tensão eleitoral, já que o primeiro escrutínio conferia um voto de diferença 

para Faoro. 

 

2.8 – “Faoro assume e condena a Reforma” 

 A segunda apuração confirmou a chapa de Raymundo Faoro como vencedora, ao obter 

treze votos contra onze votos a favor de Josaphat Marinho. A gestão ainda era composta por 

Joaquim Gomes de Norões e Souza como Vice-Presidente; Manoel Martins dos Reis, 

Secretário-Geral; Raul de Souza Silveira como Subsecretário; e Fernando Besadona de 

Oliveira como Tesoureiro. 

 Ao transmitir o cargo, o então presidente da OAB, Caio Mário da Silva Pereira, 

pronunciou seu discurso de término de gestão, no qual é trazido a lume alguns trechos: 

Honra maior que um advogado militante, e militante de toda a vida, pode aspirar, 
eu a considerei, e ainda considero o coroamento de minha vida profissional. 
Hoje, com o mesmo entusiasmo pela advocacia, com o mesmo elan, com o mesmo 
ânimo, já agora acrescido da experiência que este dois anos me proporcionaram, eu 
entrego o bastão ao meu eminente sucessor, o qual chega sagrado pelo voto de uma 
representação democrática, que deve constituir exemplo dignificante neste nosso 
País, cheio de instabilidades e de incertezas. 
... 
O que foram estes dois anos eu descrevi, por menor, no Relatório que em 
cumprimento de dever estatutário dirigi aos Eminentes Senhores Conselheiros, 
dando-lhes conta de minha gestão, e procurando demonstrar que, na modéstia de 
minhas forças, envidei o que em mim havia para corresponder ao mandato que 
recebi através de voto, a bem dizer unânime, pois que nenhum nome foi sufragado 
em oposição ao meu, na memorável jornada de abril de 1975. Ali desenvolvi eu 
problemas ligados à unidade da classe, independência da Ordem, atividades 
culturais e relações públicas, reforma do Poder Judiciário, Organização Judiciária, 
comemorações e solenidades. Direitos humanos, reuniões de Presidentes, 
atividades internacionais, Medalha Rui Barbosa, informações sobre a VI 
Conferência Nacional da OAB, sesquicentenário dos Cursos Jurídicos e 
Incorporação do busto de Rui Barbosa à galeria do Palácio da Paz, na Haia. 
... 
Procurei a todo custo, manter a classe coesa e indivisa. Notadamente nesta última 
quadra, da luta eleitoral, quando se defrontaram dois candidatos da mais alta 
expressão, a minha neutralidade e o meu equilíbrio por certo concorreram para que 
não percutisse no Conselho, e especialmente na sua direção, as razões competitivas 
transformadas em divergências inconciliáveis. Por isso mesmo, encareço o respeito 
com que fui tratado por ambas as correntes, que em nenhum momento tentaram 
envolver-me, permitindo, destarte, que eu deixe a Presidência da OAB como o 
bastonário de toda a classe, e não como integrante de uma parcela sua. 
Vem de longe uma certa tendência no sentido de subordinar a Ordem dos 
Advogados às autoridades administrativas, seja diretamente ao Ministério do 
Trabalho, seja, indiretamente, pela imposição de prestarem os seus Conselhos, 
contas ao Tribunal de Contas da União. 
Ao assumir a Presidência eu proclamei o que para mim sempre fora um imperativo 
de consciência e uma convicção doutrinária: a Ordem dos Advogados, como 
corporação que aglutina profissionais independentes, deve conservar, em todo 
tempo, autonomia e independência que lhe são essenciais. 

13 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

No curso de minha administração tudo fiz, discretamente como convém e 
modestamente como é do meu feitio, para manter, para conversar, para preservar 
aquela autonomia, aquela independência, aquela desvinculação. E tenho a alegria 
de dizer que, passados os dois anos, eu posso transferir ao meu digno sucessor, 
uma Ordem dos Advogados tal como a recebi, livre, independente e autônoma 
como tem sido sempre, desde os idos de novembro de 1930, quando foi criada. 
No momento em que transmito o honroso cargo, em que a confiança de meus pares 
me investiu, eu tenho a certeza de que o eminente cidadão e homem público, que é 
o Dr. Raymundo Faoro, ao despir as vestes de candidato, e receber a toga 
ministerial de ‘bâtonnier’, esquecerá as facções que divididas estiveram, até hoje, 
como forças eleitorais. 
... 
Não devo estender-me. A festa não é minha. É do ilustre Presidente Raymundo 
Faoro. Intelectual consagrado, com a visão perspectiva de um Brasil cujas raízes 
perscrutou, cujo passado estudou, habilitando-se mais do que ninguém a ter a visão 
concreta do seu presente, e a percepção futura de seu porvir. Profissional 
competente, cultiva o direito, não como um teórico de gabinete, mas com aquele 
saber de ‘experiência feito’, que descrevia o velho épico a dizer que ‘a arte militar 
prestante não se aprende na fantasia, senão lutando e pelejando21... 

 

 A exposição de Caio Mário, ao entregar o comando a Raymundo Faoro, proporciona 

uma síntese de sua gestão, desde a realização da VI Conferência da OAB e incorporação do 

busto de Rui Barbosa junto ao Palácio de Haia, até as diversas tentativas de vinculação da 

Ordem junto ao Ministério do Trabalho e Tribunal de Contas da União.  

 Como se constata, o discurso de Caio Mário reitera a questão da autonomia da Ordem 

foi uma das maiores reivindicações que os advogados tiveram durante o Regime Militar, mas 

conforme ele próprio expõe: “posso transferir ao meu digno sucessor, uma Ordem dos 

Advogados tal como a recebi, livre, independente e autônoma como tem sido sempre, desde 

os idos de novembro de 1930, quando foi criada.” 

 No dia seguinte, 2 de abril de 1977, estampava o JORNAL DO BRASIL, na primeira 

página, a manchete “Faoro assume e condena a Reforma”, demonstrando a importância que a 

entidade recebia junto a este órgão de comunicação, em um período que a censura e auto-

censura ainda eram comuns, trazendo ainda a integra do discurso de posse às folhas 20, no 

qual se colaciona algumas partes: 

Entendi, Srs. Conselheiros, o conteúdo revestido de generosidade do vosso voto: 
quisestes, ao consagrar como vosso intérprete, um nome humilde, que a vossa 
palavra, a vossa vontade não venham a desfigurar-se na arrogância e na 
vaidade...Advogado sempre fui, fiel à ética  que nos distingue, e só advogado fui: 
no exercício do ministério particular e de encargos públicos não reconheci jamais, 
na afirmação da autonomia das opiniões e no debate judicial, subordinação ou 
dependência... Nas incursões no campo da ciência política, de ensaísmo literário e 
jurídico, cultivei a sobranceira independência intelectual e moral, recolhendo o 
magistério da geração que me precedeu, para a qual a advocacia não se confunde 

                                                 
21  - Revista da OAB nº 21, Vol. VIII – Jan-Abr 1977, p. 131-4. 
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ao ofício do técnico adestrado ou de colecionador de textos e fórmulas 
consagradas. Nossa histórica formação humanística, inconfundível ao folclórico 
palavreado do bacharel, será a nossa melhor dimensão, que não nos conformamos 
ver malbaratada no despreparo dos profissionais fabricados em escola que, de 
escolas só têm as quatro paredes. Não aceitamos, também, que se gere, pelo 
simples curso do tempo, nos bancos acadêmicos, os diplomados sem a prova de 
preparo profissional, aferido pela Ordem dos Advogados... 
Esta página de inconformismos deve lembrar que, no advogado, em germe no 
bacharel, existe um compromisso maior, sem cujo cumprimento esta Casa não teria 
porquê sobreviver. No seu posto de honra, junto ao faminto de justiça e ao 
arbitramento ofendido, sua identidade não se qualifica no patrocínio de interesses 
pessoais. O advogado, quando atua, não o faz em nome próprio, para seu proveito e 
prestígio: ele está a serviço da ordem jurídica... 
A defesa da ordem jurídica, obrigatório encargo do advogado, não supõe o 
legalismo formal. Ao reclamar a ordem jurídica não se limita ele ao fetichismo da 
ordem jurídica constituída: na defesa da lei está implícita a crítica à lei, na defesa 
da Constituição se compreende a crítica à Constituição. O Estado de Direito não 
está todo, nem na sua substância, no conjunto das leis, da Constituição e das 
medidas do poder. A lei, a lei ordinária e a lei magna, valem porque são legítimas, 
porque respondem à vontade do povo, na sua soberania necessária. Para realizá-la, 
para que ela seja a verdade de todas as horas, na atividade diária e nos prélios 
forenses só um caminho é possível: a estrada de mil bifurcações, de mil desvios, de 
mil enganos, a estrada real da liberdade. Fora dela, a autoridade não fiscaliza a 
autoridade, permitindo que o abuso se encubra no silêncio das solidariedades 
constrangidas. Sem ela, a responsabilidade do poder se dilui em satrapias 
incontroláveis, o cidadão se degrada, se oprimido, das explorações dos empenhos e 
da lisonja. Liberdade, com todos os seus adjetivos em sem nenhum adjetivo que a 
tolha, na palavra, no livro e na imprensa, no tribunal e no lar, para que a face viril 
do homem se afirme, se eleve e se dignifique. 
As garantias institucionais hão de permitir, sempre, o controle do juiz, do juiz 
plenamente independente, para que os direitos individuais não sejam ludibriados ou 
esmagados pelo arbítrio. Na base, a vigência ampla do habea-corpus devolveria ao 
cidadão sua incolumidade e à autoridade o poder de assegurar o comando 
hierárquico. Os instrumentos jurídicos – lembra Rui – ‘cessarão de proteger os 
inocentes, quando não protegerem indistintamente os acusados.’ Recordo, 
comovido e grato, as palavras aqui pronunciadas pelo ‘bâtonnier’ José Cavalcanti 
Neves: ‘Não é demais insistir em ter a Declaração Universal dos Direitos Humanos 
como luzeiro e guia dos governos e dos povos, como modelo critério e contraste 
para avaliar a integridade e a eficiência do Direito interno relativamente às 
garantias individuais. Se os conceitos e as normas pragmáticas da Declaração 
universal não estiverem ou não forem incorporadas ao direito interno de cada povo, 
e não alcançarem, em cada país, os instrumentos e garantias necessários à sua plena 
realização, aí se registra um fracasso histórico e uma frustração humana. 
Não há, senhores Conselheiros, não há advogado sem liberdade e não há liberdade 
sem o advogado. O princípio não admite nenhuma transigência. ‘Nessa posição – 
escreveu meu leal opositor, o conselheiro Josaphat Marinho – que se funda na lei 
orgânica, na índole da instituição e nos deveres superiores da profissão de 
advogado, a Ordem há de conviver com os Poderes do Estado e as autoridades que 
os compõe, sem conflitos gratuitos nem submissões deformadoras de sua 
caracterização tradicional’. Não estão as portas dessa Casa fechadas ao 
entendimento e ao diálogo: o respeito mútuo faz parte da advocacia com o 
necessário restabelecimento de sua plena e total independência. A Ordem dos 
Advogados não é um arquipélago de 24 ilhas isoladas de um continente ignorado, 
mas um fiel intérprete dos advogados brasileiros, que saberão sempre exigir seus 
direitos e o respeito às suas prerrogativas. 
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A emoção da investidura na presidência da instituição máxima da nossa classe 
agrava-se pela responsabilidade de suceder a Caio Mário da Silva Pereira, no qual 
convivem o humanista, o advogado, o professor, e o mestre de todos nós e o 
extraordinário jurista. Esta Casa guardou, na sua presidência, a altiva 
independência das suas ações, o senso de equilíbrio e a polidez da gente de suas 
gloriosas montanhas, às quais estou ligado por vínculo feliz e indissolúvel...22 

 

 O discurso de assunção de Faoro fazia referência sobre alguns problemas que a OAB 

passava, desde a péssima formação que os acadêmicos de direito recebiam junto às 

faculdades, como ainda a questão do exame profissional, habilitando o bacharel em advogado. 

 Menciona ainda o compromisso do advogado enquanto defensor da ordem jurídica, 

discorrendo sobre a legalidade e legitimidade; das garantias fundamentais, que na época se 

encontravam restritas, e por fim, sobre a responsabilidade de assumir a OAB após a mesma 

ter sido presidida por Caio Mário. 

 

2.9 – Conclusão    

 Desta forma, o presente capítulo objetivou mostrar o processo eleitoral interno do 

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil durante o Governo Geisel, 

colacionando ainda a eleição de Ribeiro de Castro, que presidiu a OAB entre 1973 até 1975. 

 Ressalva-se que não foi colhido o discurso de término de gestão de Raymundo Faoro; 

vez que sucedido, em 01 de abril de 1979, por Eduardo Seabra Fagundes, época em que já 

governava o País o General João Batista Figueiredo, o que levaria a fugir das balizas da 

pesquisa. 

 Ao trazer a lume trechos dos discursos de posse dos presidentes da OAB durante suas 

respectivas gestões, como também alguns discursos de término de gestão, possibilita-se uma 

melhor compreensão sobre a atuação da OAB durante o Governo Geisel, vez que muitos 

elementos serão pormenorizados nos próximos capítulos. 

 Servindo tais exposições como forma de primeiro contato sobre a entidade e sua 

atuação durante a Administração Geisel. 

 O pensamento do sociólogo português Boaventura Souza Santos acerca da 

Democracia - Nenhuma instituição pode lutar seriamente pela democracia se ela própria não 

for democrática . Trazido ainda no princípio deste capítulo, permite extrair que, mesmo em 

um Estado de Exceção, como fora o Regime Militar, a OAB primou por suas eleições 

estatutárias e conforme visto nas exposições, ora mencionadas, dos presidentes da entidade, 

favoreceu a Resistência Democrática da Ordem dos Advogados do Brasil durante tal período. 

                                                 
22  - Jornal do Brasil, 2 de abril de 1977, p. 20. 

16 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

17 

 

2.10 – Bibliografia 

Fontes primárias 

Documentos editados 

História da Ordem dos Advogados do Brasil – Da redemocratização ao Estado 

Democrático de Direito (1946-1988). Vol.5. Brasília: OAB Editora, 2003. 

___________________________. Vol 7. Brasília: OAB Editora, 2003. 

Revista da OAB nº 15, Vol. VI – Jan-Abr 1975 

______________nº 21, Vol. VIII – Jan-Abr 1977 

 

Periódicos 

JORNAL DO BRASIL de 2 de abril de 1975. 

______________ de 2 de abril de 1977. 

Órgão de Divulgação de 11 de janeiro de 1975 

 

Memórias, entrevistas e depoimentos 

LINHARES, Leila; LESSA, Renato. Consenso e Identidade: os advogados e a sua ordem. 

Rio de Janeiro. OAB, 1991. 

SILVA, Evandro Lins. O Salão dos Passos Perdidos: depoimento ao CPDOC. Rio de 

Janeiro: Ed. Nova Fronteira : Ed. FGV,1997. 

 

Fontes secundárias 

Livros, teses, dissertações e monografia 

BONFIM, B. Calheiros. Conceitos sobre Advocacia, Magistratura, Justiça e Direito. 

Brasília: OAB Editora, 2006. 

FILHO, Alberto Venâncio. Notícias históricas da OAB. Rio de Janeiro: OAB editora, 1980. 

GASPARI, Elio. A Ditadura Encurralada. São Paulo: Companhia das Letras, 2004. 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

A FESTA COMO FRONTEIRA:  
REPENSANDO O ORDENAMENTO DO PODER NA ROMA IMPERIAL 

 

Ana Teresa Marques Gonçalves1 
 

Resumo:  
Por meio da análise da obra As Saturnálias, de Luciano de Samósata, nosso objetivo neste 
texto é refletir sobre a ordenação das festividades romanas nas margens do Império Romano e 
sua relação com a constituição do poder na sociedade romana durante o período dos Severos. 
Palavras-Chave: Festa; Pode; Severos 

 

Abstract: 
Analyzing the work The Saturnales of Lucianus of Samosata, the goal of this paper is to 
consider about the disposition of the roman festivities in borders of the Roman Empire and 
your relation with the power constitution at the roman society during the Severans dynasty.    
Keywords: Feast; Power; Severans. 

 
 

Mikhail Bakhtin, em sua obra A Cultura Popular na Idade Média e no Renascimento: 

O Contexto de François Rabelais, define que as festividades (qualquer que seja o seu tipo) 

são uma forma primordial, marcante, da civilização humana, responsáveis por exprimirem 

uma concepção do mundo. Ao analisar as festas medievais e renascentistas, as diferencia em 

oficiais e carnavalescas. Sobre as primeiras, determina que “não arrancavam o povo à ordem 

existente, não criavam uma segunda vida. Pelo contrário, apenas contribuíam para consagrar, 

sancionar o regime em vigor, para fortificá-lo” (BAKHTIN, 1993:7-8). Assim, serviam para 

manter a ordem social presente, a estabilidade, a imutabilidade e a perenidade das regras que 

regiam o mundo. Na festa oficial, “as distinções hierárquicas destacavam-se intencionalmente, 

cada personagem apresentava-se com as insígnias dos seus títulos, graus e funções e ocupava 

o lugar reservado para o seu nível” (BAKHTIN, 1993:9). Para este autor, a festa oficial traía a 

“verdadeira natureza da festa humana e a desfigurava”, pois o carnaval seria a verdadeira 

festa, na qual havia: 

 

O triunfo de uma espécie de libertação temporária da verdade dominante e do regime 
vigente, uma abolição provisória de todas as relações hierárquicas, privilégios, regras 
e tabus. Era a autêntica festa do tempo, a do futuro, das alternâncias e renovações. 
Opunha-se a toda perpetuação, a todo aperfeiçoamento e regulamentação, apontava 
para um futuro ainda incompleto (BAKHTIN, 1993:8-9). 

 

                                                 
1 Professora Adjunta de História Antiga e Medieval da Universidade Federal de Goiás (UFG). Doutora em 

História Econômica pela Universidade de São Paulo (USP). Bolsista Produtividade do CNPq.   
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Mesmo temporárias e tendendo a restabelecer a ordem vigente após seu término, as 

festas ditas carnavalescas se configuravam em momentos de supressão do ordenamento 

vigente.  

As festividades integram um campo maior de estudo que é aquele dedicado à cultura 

de um grupo. E como nos lembra José Carlos Rodrigues, em seu livro Tabu da Morte, a 

cultura caracteriza-se por um complexo código de estruturação, que exige a geração de lei e 

ordem, criando uma eterna expectativa e necessidade de organização, que passa a ser seu 

modus operandi, além de suscitar um forte temor à anarquia e à desordem, ou seja, na leitura 

da obra sobre os tabus que cercam os rituais de morte, fica claro que pela natureza de suas 

organizações, a cultura e os intelectos humanos não estão preparados para lidarem com 

situações de caos, de potencial desordenamento (RODRIGUES, 2006:65). Deste modo, só a 

ordenação dos valores garante o entendimento dos símbolos criados e divulgados no âmbito 

cultural.  

Desta maneira, mesmo em momentos nos quais pareça que a ordem está suspensa, o 

que ocorre é um reordenamento, uma ordenação em novos parâmetros e não o aniquilamento 

geral da ordem. E esta prática é, a nosso ver, bem perceptível na pequena obra satírica As 

Saturnálias, de Luciano de Samósata, escritor sírio que produziu suas obras em grego no II 

século d. C.  

Pierre Grimal, em seu Dicionário de Mitologia Grega e Romana, ao comentar as 

Saturnálias, festas em honra de Saturno, deus itálico muito antigo identificado com Cronos, 

defende que nestas festividades se subvertiam todas as posições sociais, com os escravos 

mandando em seus senhores e estes servindo as mesas (GRIMAL, 1992:414), enfatizando a 

licenciosidade destas comemorações e a suspensão da ordem vigente. O que parece ser quase 

uma desordem aos olhos de Grimal, aos olhos de Luciano é uma festa que apresenta leis 

estritas. Tanto que no diálogo luciânico, o próprio deus Cronos conversa com Cronosolon, 

sacerdote responsável por criar leis que estipulem as condutas dos convivas durante as festas.  

O próprio nome dado ao sacerdote mistura o nome do deus, Cronos, com o nome de 

Sólon, importante legislador ateniense. O sacerdote enfatiza a importância das normas 

formuladas e que graves sanções seriam imputadas aos que as desobedecessem. A primeira 

medida era evitar a realização de negócios públicos durante os dias de festa, pois, segundo 

Cronosolon, “há pessoas que nem quando se realizam as festas se livram de seu afã do lucro, 

pois a maioria converteu a festividade em fonte de negócio, assim alguns vão ao banquete 

para roubar os amigos” (LUCIANO. As Saturnálias, 8). O sacerdote pergunta ao deus: 
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“Como é que tu, sendo um deus tão refinado e tão velho, escolheste a época mais fria 
do ano, quando a neve cobre tudo, o vento vindo do norte é violento, tudo está gelado 
pelo frio, as árvores estão secas, sem folhas, os prados feios e sem flores, as pessoas 
andam encurvadas como se fossem muito velhas e a maioria está junto das fogueiras e 
lareiras, para celebrar precisamente estas festas ?” (LUCIANO. As Saturnálias, 9).  

 

O deus responde que não há época melhor para beber e esquecer os problemas 

causados pelo frio. Cronosolon passa, então, no diálogo luciânico, a descrever as regras que 

ele imporia à festa: 1) que não se desenvolvam atividades públicas nem privadas durante as 

festas, pois somente os cozinheiros e confeiteiros podem trabalhar; 2) que todos tenham 

igualdade de direitos, os escravos e os livres, os pobres e os ricos; 3) é proibido ficar de mau 

humor, enfadado ou fazer ameaças; 4) não se permitem auditoria de contas; 5) ninguém pode 

inspecionar ou registrar dinheiro ou roupa durante as festas, nem praticar esportes, nem 

preparar discursos, nem fazer leituras públicas, exceto se forem estórias engraçadas; 6) os 

ricos devem fazer um sacrifício purificatório na véspera das festas; 7) devem-se dar presentes 

a todos os amigos; 8) os ricos devem pagar as dívidas de seus amigos pobres; 9) não se devem 

dar ânforas de vinho, nem lebre nem galinha gorda; 10) os pobres devem dar aos amigos 

coroas de flores e grãos de incenso.  

Para os banquetes festivos também havia regras, muito bem definidas pelo legislador-

sacerdote-festeiro: todos deveriam se banhar antes de comer; deveriam realizar jogos antes 

dos banquetes; cada um deveria se acostar onde quisesse, sem levar em conta a categoria, 

linhagem ou riqueza na prioridade da comida; todos deveriam beber do mesmo vinho, sem 

que os ricos apresentassem o pretexto de dor de estômago ou de cabeça para beber somente 

do melhor; todos deveriam ter a mesma ração de carne; todos poderiam brindar com todos; os 

gracejos não deveriam ofender ninguém; não se poderia apostar nos jogos a dinheiro; não se 

deveria convidar nem dançarino nem tocador de cítara novato; quando o rico servisse aos 

criados, todos os amigos deveriam ajudá-lo a servir a comida; todos os ricos deveriam ter 

estas normas escritas numa placa de bronze no meio do salão, pois enquanto esta placa 

estivesse no centro do salão, nem a fome, nem a peste, nem o fogo, nem nenhuma outra 

desgraça entraria na casa, mas se a placa fosse destruída, tudo isso lhes ocorreria no futuro 

(LUCIANO. As Saturnálias, 13-18). 

Nesta pequena parte da obra de Luciano, podemos ver como o autor brinca de forma 

satírica com as regras que marcavam as festas romanas. No excerto luciânico, podemos 

perceber a formulação de uma ordem compartilhada e explícita que garantia a realização da 

festividade, pois nas cerimônias se estabelecia identidade, se gerava consenso, se ordenava 

socialmente e se engendrava memória. 
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Por isso, temos que repensar quando Albino Misseroni della Serra, no livro La Fiesta 

Como el Tiempo del Dios, comenta que as Saturnálias romanas recordam “grosso modo nosso 

carnaval. Os homens celebravam com refeições e banquetes a abundância dos dons da terra, 

enquanto esta descansava normalmente embaixo de uma espessa capa de neve” (MISSERONI 

DALLA SERRA, 1998:119). Pois não se trata de uma festa desordenada, mas de um 

momento festivo no qual se refazia o ordenamento do social, pela estipulação de regras claras 

e compartilhadas pelos que a integravam. Não se trata do segundo tipo de festa apresentado 

por Bakhtin, no qual não há regulamentação e onde suspendem regras e tabus, indicando um 

futuro incompleto. O futuro esperado pelo ritual das Saturnálias é bem completo e esperado, 

repleto de abundância e bonança. 

Roy Strong, no livro Banquete: Uma História Ilustrada da Culinária, dos Costumes e 

da Fartura à Mesa, e Katherine M. D. Dunbabin, na obra The Roman Banquet: Images of 

Conviviality, demonstram de forma pormenorizada, a partir de ampla documentação textual e 

iconográfica, como os banquetes festivos romanos eram repletos de regras de conduta e eram 

locais onde se enfatizavam as hierarquias sociais. Como eventos sociais, a realização de 

banquetes supunha a aceitação de normas sobre o desenrolar da reunião. Demonstrava-se que 

não apenas nos momentos de negotium havia regras, mas também nos períodos de otium. 

Conviver é definir papéis, é criar expectativas, é lidar com inclusões e exclusões, é ponderar 

conflitos. Qualquer tipo de refeição formal envolvia cerimonial, hierarquia e espetáculo, 

essencial para a coesão social, numa sociedade que compartilhava conceitos, como os de 

dignitas, auctoritas, existimatio, liberalitas, munificentia (STRONG, 2004:23-30), que 

surgiam da vida em comunidade com regras e significados compartilhados.  

Harvey Cox, na obra Las Fiestas de Locos: Ensayo sobre el Talante Festivo y la 

Fantasia, apresenta um panorama de autores que identificam a festa como um momento de 

caos. Entre eles, destaca a obra de Roger Caillois, na qual a festividade é mostrada como um 

momento propício para os excessos, para o desenvolvimento de uma espécie de paroxismo 

social que se manifesta pela liberação de instintos e desordens da vida humana (CAILLOIS, 

apud: COX, 2003:6). Cita também o filósofo alemão Josef  Pieper (COX, 2003:7), que, na 

obra Una Teoria de la Fiesta, ressalta a incapacidade humana de viver a festa e ao mesmo 

tempo refletir sobre ela de forma contemplativa. Assim, para Pieper cabe ao pesquisador 

analisar uma memória construída sobre a festa, pois só é possível pensar sobre ela a 

posteriori. Já Johan Huizinga, também citado por Cox, afirma, em Homo Ludens, que a festa 

é uma forma de jogo: é lúdico, dá prazer, mas é regrado (COX, 2003:8).  Cox segue estes 

parâmetros e afirma que três componentes marcam as festividades por ele estudadas: excessos 
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conscientes, necessidade de afirmação da vida (“dizer sim à vida”) e que a festa deve ser 

claramente distinta da vida cotidiana (COX, 2003:10).   

Não é o que vemos nas festas romanas do período severiano, como aparecem descritas 

nos documentos que nos chegaram. Elas são promovidas para que a vida cotidiana siga sem 

sobressaltos e integram um calendário bem rigoroso com fórmulas bem específicas. Héctor 

Jorge Padrón, no artigo “Fiesta y Culto em el Pensamiento de J. Pieper”, esclarece que: 

 
A extrema dificuldade na questão da festa consiste em que esta mobiliza nossa 
interpretação sobre a totalidade da realidade e do homem respectivamente. Escreve 
Pieper: “A festa é uma daquelas realidades sobre as quais não se pode pensar e falar 
sem, ao mesmo tempo, não se pensar e se falar sobre a totalidade do mundo e da 
existência humana”. Tal como ocorre com outras questões, como a morte e o amor 
(JORGE PADRÓN, 1998:194). 

 
Para Jorge Padrón, relendo Pieper, toda nossa dificuldade para entender o que é uma 

festa está em que não podemos imaginar sequer uma atividade humana cheia de sentido que 

não seja absorvida pela esfera do útil. Para ele, a festa é algo que não se pode organizar 

(JORGE PADRÓN, 1998:195-196). Contudo, na continuidade do texto, o autor afirma que, 

para Pieper, “podem haver festas mundanas, mas não profanas, pois festas sem deuses é um 

absurdo, já que festa é especificamente uma tradição”, vinculando a idéia de comemorar a de 

rememorar. Festas que buscam abolir momentaneamente diferenças sociais são vistas como 

“festas artificiais” (JORGE PADRÓN, 1998:201-204).   

Interessante como ao perceber as festas como momentos da circunscrição do sagrado, 

Pieper acaba abrindo a possibilidade de pensar na festividade como algo útil e regrado, pois 

no mundo antigo a ligação do humano com a esfera divina é antes de tudo uma ligação bem 

regulamentada e mantida pela repetição de fórmulas e festejos. Como aponta Giuseppina 

Grammatico, no artigo “La Fiesta como el Tiempo del Dios”, o festivo na Antiguidade une a 

sacralidade ao trágico. A sacralidade restabelece a unidade na comunidade e desta com o 

divino que a institui, enquanto a tragicidade se apresenta na catarse (catharsis) que a festa 

encerra. A festa garantia a repetição periódica da realidade. Os gregos chamam as festas de 

heorté, palavra que indica deleite, alegria, celebração, e de thalía, germinação, florescimento. 

Os romanos falam em feriae, dias de repouso consagrados a render homenagens aos deuses 

com cultos e sacrifícios, e em festa, dias nos quais não se podem fazer muitas coisas, mas 

também é obrigatório, lícito, fazer muitas outras, cuidadosamente estipuladas pela ordem da 

religio (GRAMMATICO, 1998:35). E a autora demonstra como mesmo no culto a Dioniso o 

que parece excesso nada mais é do que a manutenção de uma regra: a bebida do vinho traria o 

conhecimento do mundo divino. 
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Joaquin Barceló, no artigo “El Sentido Religioso de la Fiesta en el Mundo Antiguo”, 

segue esta mesma lógica argumentativa. O mundo da festa é apresentado como o mundo da 

religião, do culto, do ritual, do cerimonial regrado e ordenado. Em todos os casos estudados 

pelo autor, “o sentido originário da celebração festiva exige entender a ação humana em 

relação direta com o divino, porque sem a interferência e a intervenção dos deuses os esforços 

humanos não podem prosperar nem dar frutos” (BARCELÓ, 1998:81). Lembra que a festa no 

seu sentido mais originário não é um tempo dedicado a divertir-se, mas é uma atividade séria 

em que os homens têm a oportunidade de se pôr em contato com o sobrenatural e de se 

vincular com as forças divinas que regem o mundo (BARCELÓ, 1998:82).  

As festividades são momentos nos quais seu caráter cíclico e regular garantem uma 

renovação de laços com o sagrado, mas também dos laços sociais. São espaços que se abrem 

para acionar o geral e o particular, as memórias individuais e as coletivas. Não é à toa que a 

festa tem sido identificada como fenômeno histórico, social e político, pois um dos 

fundamentos dos festejos é a reciprocidade. Guy Debord, na obra Commentaires sur la 

Société du Spectacle, ao estudar o mundo contemporâneo percebe, sem se aprofundar nas 

festas anteriores ao seu período de estudo, como nas sociedades modernas a festa foi 

substituída pelo espetáculo. Para ele, o limite de funcionalização da festa é a apropriação que 

ela possa permitir (DEBORD, 1988:32). Ao perder sua sacralidade e sua tragicidide, a festa 

perdeu sua função integradora em nome de uma comunicação que estetiza a vida social, ou 

seja, é o luxo sem conteúdo, o espetáculo pelo espetáculo.  

Porém, no mundo severiano, os festejos se revestiam de dimensões sagradas, políticas, 

sociais e econômicas. Apesar de serem eventos marcados por rituais utilizados de forma 

recorrente, cada festa era única, pois era recriada sob condições particulares (LOPEZ, 

2004:2), nas quais afloravam tensões e conflitos e onde ocorriam “as lutas de representação”, 

que, segundo Roger Chartier, no livro A História Cultural: Entre Práticas e Representações, 

“têm tanta importância quanto as lutas econômicas para compreender os mecanismos pelos 

quais um grupo impõe, ou tenta impor, a sua concepção de mundo social, os valores que são 

seus e o seu domínio” (CHARTIER, 1990:17). As festas auxiliam na dominação simbólica, 

pois “a representação transforma-se em máquina de fabrico de respeito e de submissão, num 

instrumento que produz constrangimento interiorizado, que é necessário onde quer que falte o 

possível recurso a uma violência imediata” (CHARTIER, 1990:22). No ambiente da festa, os 

convivas se apresentam e se representam, interiorizam concepções e exteriorizam crenças.     

Segundo Henri Lefebvre, na obra La Presencia y la Ausencia: Contribución a la Teoria 

de las Representaciones, a representação surge no movimento dialético entre a vivência e o 
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concebido a partir dela, utilizando-se de múltiplos expedientes, como a evocação de um 

passado. Evocação esta acompanhada de ritos e cerimônias, que têm um significado e uma 

finalidade para todo o grupo e para os seus líderes (LEFEBVRE, 2006:69-77). E os 

Imperadores Romanos perceberam a importância de fomentar as ocasiões festivas. Augusto 

Fraschetti, no livro Rome et le Prince, comenta no capítulo um, dedicado ao tempo da festa, 

como o calendário romano passou a abarcar mais festas dedicadas aos Príncipes e aos 

membros da família imperial. Segundo este autor, enquanto no período republicano havia 

festas dedicadas aos deuses e festas que comemoravam ações humanas (como vitórias 

militares, aniversários de líderes importantes, entre outras), no período imperial estas se 

misturaram, e passou a ser impossível diferenciar festas divinas de festas humanas. 

Entretanto, o autor deixa de mencionar que, mesmo durante a República, os sucessos 

humanos eram também creditados à interferência divina, mas é interessante o estudo 

apresentado acerca das efemérides que passaram a integrar o calendário festivo romano. 

Fraschetti demonstra como comemorações foram criadas, recuperadas ou abandonadas por 

ordem dos Imperadores ou por emissão de senatus consulto (FRASCHETTI, 1994:17-49). 

Tanto Martin Goodman, no livro Roman World (44BC-AD180), quanto Keith Hopkins, 

na obra Conquistadores y Esclavos, identificam as cerimônias relacionadas ao culto imperial 

como formas festivas capazes de manterem a unidade imperial. Hopkins aponta a existência 

de uma unidade simbólica garantida pelo estabelecimento e difusão do culto (HOPKINS, 

1981:231-279), enquanto Goodman explicita o processo de criação de uma imagem positiva 

do soberano na produção de uma devoção na comunidade imperial, ligada ao Imperador em si 

e à sua família (GOODMAN, 1997:133-134). Clifford Ando, na obra Imperial Ideology and 

Provincial Loyalty in the Roman Empire, também ressalta a importância das cerimônias na 

fomentação da lealdade provincial. A questão que perpassa a extensa obra é como os romanos 

conseguiram manter a estabilidade imperial por tanto tempo, induzindo a quietude e a 

obediência aos sujeitos conquistados. No livro, desenvolve-se o estudo da interação romana 

com os provinciais, permitindo-se a persistência de culturas locais, percebendo-se os vários 

mecanismos adotados para a criação de um consenso, capaz de garantir ordem social mínima 

e o estabelecimento de uma cultura política normativa. Ando analisa as várias facetas da 

propaganda imperial, capaz de legitimar a conquista e auxiliar na internalização da ideologia 

imperial nas populações conquistadas, principalmente a partir da promoção das idéias de paz, 

segurança e prosperidade. Para Ando, mais do que a concessão da cidadania em si o que 

auxiliava na manutenção da tranqüilidade seria o compartilhamento de benefícios entre 

conquistadores e conquistados. O autor verifica a paulatina transformação das conquistas 
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territoriais de um imperium, uma coleção de províncias conquistadas, numa pátria, um local 

onde sujeitos partilhavam uma lealdade patriótica baseada na construção de um consenso. 

Segundo Ando, a ideologia imperial emergia de uma complexa conversação entre centro e 

periferia. Ele não acredita na existência de uma cultura imperial unitária, mas defende que as 

ilusões sociais são freqüentemente mais interessantes e potentes para os pesquisadores do que 

a realidade. E a manutenção deste consenso e a publicização da lealdade compartilhada em 

troca de benefícios redistribuídos é percebida por Ando principalmente na realização de 

cerimônias políticas comuns (ANDO, 2000:11-13). 

De acordo com John R. Gillis, no artigo Memory and Identity: the History of a 

Relationship, que integra a obra por ele editada, intitulada Commemorations: The Politics of 

National Identity, o estudo da identidade é inseparável da memória e das comemorações, num 

tripé analítico no qual toda identidade é constituída junto com uma memória, que por sua vez 

é mantida pela realização constante de comemorações.  A noção de identidade depende da 

idéia de memória e vice-versa, pois o senso de identidade é constituído por uma sensação de 

pertencimento a um tempo e a um espaço que são sempre relembrados. Como constantemente 

as memórias são revistas, as identidades são reconstruídas no mesmo processo em que 

relações de poder, gênero, classe, entre outras, são rememoradas e/ou esquecidas. Falar de 

memórias, identidades e comemorações é se referir ao poder. As identidades grupais são 

construções e reconstruções históricas que dependem da atividade comemorativa para se 

estabelecerem de forma consensual, criando laços de pertencimento.  

Assim sendo, percebemos como cada festa pode ser cenário do desenvolvimento de 

vontades sociais, de identidades em processo de afirmação e recriação, de circulação e 

consumo de bens, de investimentos políticos, de produção de sentidos, pois cada festividade é 

lugar de memória e de legitimidade para o soberano (ALMEIDA, 1992:146). Vários 

expedientes eram usados para estimular a visão, o olfato e a audição dos espectadores, 

visando gerar vivências capazes de imprimir representações de imagens nas memórias dos 

convivas, criando um imaginário a respeito da festa, que era propagado por meio de diversos 

suportes, que levavam em consideração as diversidades e particularidades locais (LOPEZ, 

2004:11-24). Por isso, acreditamos que as festas também podem ser vistas como fronteiras, ou 

seja, locais de interação, onde regras específicas e compartilhadas definem locais de ocupação 

de espaços sociais. A fronteira integra e exclui, como a festa. Define posições e marca 

pertencimentos. Cria unidades e demonstra diversidades. O espaço festivo é fronteiriço 

enquanto é definido e compartilhado, entendido como zona de conflito e de contato. 

Portanto, como atenta Norbert Elias, no livro A Sociedade dos Indivíduos, os seres 
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humanos do passado e do presente agem baseados em suas auto-imagens, que são criadas a 

partir das interpretações de suas vivências, na relação do imaginário com o real, inspiradas no 

desejo e no medo (ELIAS, 1994:63-78). As festas romanas, enquanto cerimônias de fronteira 

que buscam gerar consenso e adesão, foram promovidas por homens que tiveram medo da 

desordem e desejo de que sua sociedade permanecesse íntegra e produtiva por muito tempo.   
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MARECHAL HENRIQUE LOTT: MEMÓRIA, MITO E HISTÓRIA 
 

Karla Guilherme Carloni 
 
Resumo: O general Henrique Lott foi ministro da Guerra do Exército brasileiro, líder do 
Movimento 11 de Novembro, em 1955, e candidato à presidência da República, em 1960. 
Defensor da legalidade democrática e de idéias nacionalistas, seu nome uniu civis e militares 
defensores de reformas sociais e de independência política e econômica do Brasil, na década 
de 1950. A memória coletiva a respeito deste importante personagem da história política 
brasileira se encontra, hoje, dividida, fragmentada. O presente artigo confronta estas 
diferentes memórias presentes na sociedade brasileira e as relaciona com os projetos dos 
grupos sociais que as construíram.  
 
Palavras-chave: Marechal Lott - nacionalismo - biografia - Memória  
 
 
Abstract: General Henrique Lott was minister of the War of the brazilian Army, leader of 
Movement 11 of November, in 1955, and candidate to the presidency of the Republic, in 
1960. Defender of the democracy and nationalistic ideas, his name served to join civilians and 
military who defended brazilian social reforms and independence economic politics, in the 
decade of 1950. The collective memory about this important personage of brazilian history  
finds divided, fragmented. The present article analyzes these different memories gifts in the 
brazilian society and relates them with the projects of the social groups had constructed.  
 
Keywords: Marshal Lott - nationalism - biography - Memory  
 

 

“As Forças Armadas saberão portar-se à altura das tradições legalistas que marcaram 

sua história no destino da Pátria”. A frase resume em si o sentido da vida pública e militar de 

quem a declarou, Marechal Henrique Batista Duflles Teixeira Lott. Nascido em 16 de 

novembro de 1864, o mineiro filho de uma professora primária e de um pequeno industrial, 

sentou praça em 1911 construindo uma carreira que lhe fez merecer o apelido de  “Caxias”.  

Durante a carreira militar, Lott manteve-se posicionado ao lado daqueles que defendiam 

a Constituição e a legalidade, concorda-se ou não com os seus projetos políticos. Foi assim 

que participou de importantes episódios do Exército brasileiro no século XX, como a Guerra 

do Contestado (1912-1916) e a Revolução de 1930. Foi instrutor e comandante nas mais 

importantes escolas militares do país, como a antiga Escola Militar do Realengo e a Escola de 

Estado Maior do Exército, chegando a ser diretor de ensino desta última. 

Durante a Segunda Grande Guerra Mundial foi subchefe da comissão encarregada de 

preparar a organização da FEB e em setembro de 1944 seguiu com o 2o Escalão da FEB para 

a Itália. Porém, após apenas um mês, por ordem do ministro da Guerra, general Eurico Gaspar 
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Dutra, retornou ao Brasil para coordenar o reaparelhamento das Forças Armadas brasileiras 

com material excedente dos Estados Unidos da América. 

 Em meados da década de 1950, a carreira imaculada do oficial destinava-lhe a ida para 

a reserva remunerada como mais um exímio oficial cumpridor de suas tarefas e merecedor de 

honras militares a sua altura. Mas a história reservou-lhe destino diferente.  

Em idade já avançada o oficial de caserna teve os holofotes da política voltados para si. 

Era 11 de novembro de 1955 quando Lott, então general de Exército e ocupando a prestigiada 

pasta do Ministério da Guerra, órgão responsável pela administração dos negócios do Exército 

brasileiro, liderou um movimento militar que impediu um golpe de Estado.  

Organizado por oficiais das três Armas, como os ministros da Marinha e da 

Aeronáutica, e por parlamentares, como o próprio presidente em exercício, o golpe frustrado 

tinha por objetivo impedir a posse do recém eleito presidente da República, Juscelino 

Kubitschek, e do seu vice, João Goulart. O Movimento 11 de Novembro, como ficou 

conhecido, inaugurou uma nova faze na vida do general, que culminaria em sua candidatura a 

presidência da República em 1960. 

O Movimento de Retorno aos Quadros Vigentes, assim denominado por Lott, garantiu a 

posse, em janeiro de 1956, de JK e Jango e afastou do poder os golpistas. Porém, ao mesmo 

tempo em que garantiu a democracia, semeou a discórdia no seio das Forças Armadas. 

Principalmente entre os oficiais da Marinha e da Aeronáutica que se sentiram ultrajados pela 

ação do ministro da Guerra e não esqueceram tão cedo o episódio.  

Contrariando os opositores de seu governo, JK manteve o general como ministro da 

Guerra. Mas a estabilidade política estava longe de ser alcançada e Lott tornou-se braço forte 

do presidente. O ano de 1956 foi marcado por tentativas de conspiração e revoltas militares, como a 

Revolta de Jacareacanga, quando dois oficiais da Aeronáutica seqüestraram um avião no Rio de 

Janeiro e o desviaram para a base militar de Jacareacanga, no Pará. Sucessivos rumores 

conspiratórios originários de oficiais a todo tempo punham a autoridade do general Lott à prova.  

Mas a oposição não era a única a se manifestar. Os nacionalistas percebiam em Lott um líder 

capaz de aglutinar suas aspirações. Em março de 1956, por iniciativa de militares e civis que 

apoiaram o Movimento 11 de Novembro, foi criada a Frente de Novembro.  

Um manifesto de junho de 1956 traçava os principais objetivos da organização, entre 

eles: reforma agrária; trabalho para os homens e mulheres desempregados; participação dos 

trabalhadores nos lucros das empresas; monopólio nacional dos recursos naturais do país; 

controle do capital estrangeiro; representatividade proporcional de trabalhadores nos órgãos 

de governos municipais, estaduais e federais.  
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 A ruptura na trajetória do “general caxias” o jogou no centro dos acontecimentos 

políticos. Lott tornou-se símbolo da luta nacionalista. Em novembro de 1956, na Central do 

Brasil, o ministro da Guerra recebeu em grandiosa cerimônia pública, organizada pela Frente 

de Novembro, uma espada de ouro simbolizando seu comprometimento com a causa 

nacionalista. No evento compareceram representantes de sindicatos, militares, populares e 

parlamentares.  No meio a ovações o general foi indicado como o sucessor legítimo de Vargas 

na presidência da República.  

Durante a presença do “general do povo” no Ministério da Guerra, inúmeras foram as 

cartas de militares subalternos e civis pedindo algum tipo de auxílio. Lott chegou a 

estabelecer um dia da semana para receber em seu gabinete aqueles que desejavam ter uma 

audiência com ele. Os pedidos eram variados: pensões, empregos, casas, doações, etc. 

Em novembro de 1958, Lott, por ordem de JK, substitui temporariamente o ministro da 

Aeronáutica que viajara para os Estados Unidos. O episódio foi o suficiente para deflagrar 

uma nova revolta dos oficiais daquela força. Durante a cerimônia de posse os oficiais da 

Aeronáutica não cumprimentaram o seu superior. E, posteriormente, uma carta escrita por 

oficiais brigadeiros criticando JK e seu ministro da Guerra circulou pelas principais unidades 

da Aeronáutica, conseguindo centenas de adesões de outros oficiais. Os dois episódios não 

foram isolados, os jornais da época registram outras insubordinações e ataques ao general Lott 

que acarretaram na prisão de dezenas de oficiais. Mais uma vez a Aeronáutica demonstrava o 

seu ressentimento com o contra-golpe de 11 de novembro de 1955.   

No auge de sua popularidade, Lott aceitou os apelos para a sua candidatura a presidência 

da República no pleito eleitoral que se realizaria em outubro de 1960. O general compôs 

chapa com o candidato a vice-presidente, João Goulart, na dobradinha PSD-PTB. Repetia-se a 

fórmula de 1955.  

Para os seguidores do general a sua vida, com seus rígidos hábitos e regras, refletia o 

homem correto, incorruptível, regrado e avesso a desordens na vida pessoal e pública. 

Concluindo-se daí o seu apreço pela legalidade e pela democracia. Era visto como um soldado 

a serviço da sua pátria e a sua vida política era sinônimo de sacrifício e dever militar. Lott em 

sua plataforma eleitoral pregava a reformas sociais importantes como a extensão da legislação 

trabalhista ao campo e ensino público e obrigatório para as crianças. 

A apesar da popularidade, Lott não conseguiu vencer o candidato pouco convencional 

da UDN, Jânio Quadros. A candidatura de Lott foi esvaziada durante a disputa eleitoral e 

representava a continuação do já desgastado governo de JK, situação que se refletiu 

diretamente nas urnas. Jânio havia construído a sua plataforma sob o apelo do combate da 
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corrupção e da inflação do governo JK. Derrotado e já na reserva remunerada, como 

marechal, Lott se recolheu momentaneamente da vida pública.  

Em agosto 1961, Lott voltou a ter destaque na política nacional. A crise gerada pela 

renúncia de Jânio Quadros e pela tentativa de impedimento, por parte de alguns chefes 

militares, da posse de do vice-presidente João Goulart, como presidente da República, levou o 

ex-ministro a defender novamente a democracia. Lott lançou um manifesto público criticando 

o posicionamento do então ministro da Guerra, seu antigo companheiro, general Odílio 

Denys, e conclamou: “todas as forças vivas do país, as forças da produção e do pensamento, 

dos estudantes e intelectuais, dos operários e o povo em geral, para tomar posição decisiva e 

energética no respeito à Constituição e preservação integral do regime democrático 

brasileiro”.  

O manifesto considerado “subversivo” foi censurado e implicou em uma ordem de 

prisão por parte de Denys. Lott foi preso em sua própria residência e os jornais da época 

registraram intensa comoção dos populares presentes na ocasião que gritavam: “Viva o 

Marechal da Legalidade”,  e, em seguida, cantaram o hino nacional. Lott ficou preso por 30 

dias nas dependências do Exército. 

Com o desfecho da ditadura militar em 1964 o marechal novamente se posicionou 

contra os seus companheiros de farda e em defesa do regime democrático. Lott foi 

publicamente desqualificado por seus pares e renegado ao isolamento militar e político. Em 

maio de 1964, Artur da Costa e Silva, na qualidade de ministro da Guerra, proferiu um 

discurso exaltando o regime recém inaugurado lembrou o Movimento 11 de Novembro como a 

“verdadeira quartelada”. 

Na década de 1970, o nome do “general do povo” reapareceu na sociedade. Lott foi 

evocado como herói da democracia.  Na época, um boato, que para muitos ainda é verdade, 

tomou conta do país: o marechal Lott, ao saber que seu neto Nelson, filho de Edna Lott, 

estava preso e sendo torturado dentro de um quartel do Exército, vestiu seu uniforme e saiu 

em busca do torturador, que ao ser localizado foi morto por um tiro certeiro. O episódio que 

ainda repercute na memória de muitos que viveram o Regime Militar foi amplamente 

investigado e desmistificado pelo jornalista Wagner William. Mas não resulta de uma simples 

mentira, encontra sua justificativa no momento político e social pelo qual passa a sociedade 

brasileira.  

Eram os “Anos de Chumbo”. Um período difícil. Justamente aqueles que deveriam 

preservar a integridade do país e de seus habitantes, torturavam e assassinavam os filhos 

dissidentes da classe média. Se lutar contra o regime militar autoritário a muitos parecia 
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infrutífero, foi na criação de um herói que parte da sociedade brasileira buscou um pouco de 

conforto. O boato representava o que os pais e parentes dos jovens presos e desaparecidos 

desejavam: livrar seus filhos das prisões e vingar suas torturas. Lott estaria vingando a todos 

os que passavam por situação semelhante. No meio das trevas havia luz. Ainda existiam 

militares dignos de sua farda.  

Contudo, se a sociedade ainda estimava aquele sisudo marechal, de porte firme e hábitos 

rígidos, nem a sua morte, em 19 de maio de 1984, escapou das retaliações daqueles que 

estavam no poder. Na cerimônia fúnebre do oficial que ocupou durante cinco anos e seis 

meses o Ministério da Guerra, as devidas honras militares não foram prestadas. Havia  apenas 

um corneteiro para executar o toque de silêncio  e uma pequena comissão enviada pelo 

governo.    

 
O herói manchado: Lott no discurso dos militares de 1964 

Justificar e reconstruir os antecedentes do Golpe de 1964 para muitos militares significa 

trazer a tona sentimentos como frustração e indignação diante dos civis. Os militares 

brasileiros se ressentem por a sociedade não reconhecer o valoroso trabalho das Forças 

Armadas em nome da “segurança nacional” e se sentem frustrados em relação à 

desvalorização do atual papel das instituições militares (D`Araújo: 1994: 164-172).   

Sentimentos como esses não são exclusivos aos militares brasileiros, são comuns, 

também, em paises sul americanos que passaram por recentes regimes autoritários. Os 

militares apresentam em comum um discurso coerente com a tentativa de resgatar e garantir 

uma imagem positiva das Forças Armadas, hoje. Em estudo sobre os regimes autoritários em 

quatro paises do Cone Sul – Brasil, Chile, Argentina e Uruguai – Felipe Aguero e Eric 

Hershberg, identificam a preocupação dos militares com a construção da memória a seu 

respeito:  

 

Las declaraciones y episódios reseñados revelan claramente esfuerzos por manter 
e recomponer una idea sobre el papel das Fuerzas Armadas en la historia reciente, 
por precisar los elementos con que se querrá socializar a las nuevas generaciones 
de soldados y oficiales, por influir en la visión que la sociedad tenga sobre las 
Fuerzas Armadas.(Aguero, 2005: 10). 

 
Portanto, quando lidamos com as memórias dos militares brasileiros devemos considerar 

que o discurso atual tem comprometimento com a imagem presente e futura que os militares 

desejam construir das Forças Armadas, incluindo aí o seu papel, ainda a mal definido, nos 

atuais regimes democráticos.  
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Dessa forma é interessante perceber que o discurso legitimador do golpe se vale de 

recursos como a idéia de defesa de um país ameaçado pelas desordens e ambições de grupos 

ligados ao comunismo. O rompimento da democracia é explicado como um mal necessário 

através do ato heróico daqueles que se inclinaram a salvar a nação e as suas instituições. Na 

lógica dos militares golpistas o dever de manter a ordem é o elemento que justifica e respalda 

os regimes autoritários 

Indo além, os militares brasileiros comprometidos com os ideais de 1964, além de 

identificarem as ameaças no interior da sociedade, salientam, também, como importante 

motivo para a quebra institucional, a infiltração das Forças Armadas por agentes ligados ao 

comunismo internacional. Nas inúmeras entrevistas realizadas pelo Projeto de História Oral 

do Exército (Bibliex) ou pelo Centro de Documentação e Pesquisa de História 

Contemporânea do Brasil (CPDOC) da FGV e nas biografias e livros de memórias, 

praticamente todos os oficiais de 1964 apontam como grave problema a existência de 

militares, desde a década de 1950, ligados ao comunismo e à políticos agitadores que 

alimentaram a indisciplina e a quebra da hierarquia no seio militar. Portanto, o golpe também 

encontra uma importante justificativa na autodefesa.  

É dentro dessa lógica que imagem do marechal Lott é reconstruída. Os oficiais que 

tiveram participação no golpe de 1964 jamais perdoaram Lott pelo Movimento 11 de 

Novembro e a sua imagem passou por um intenso processo de desmoralização no interior das 

Forças Armadas. Se alguns oficiais identificam a chamada Intentona de 1935 como o início da 

infiltração comunista nas Forças Armadas, é quase unanimidade identificar a década de 1950, 

com destaque para o governo de JK, como momento em que houve proliferação, sob a 

proteção Lott, de oficiais e de subalternos ligados à doutrina de esquerda. 

O governo de JK é apontado, depois do governo de João Goulart, como o período que 

mais possibilitou e até mesmo protegeu militares esquerdistas. Os oficiais de 1964 acusam 

Lott de ter incentivado a entrada de comunistas e a politização das Forças Armadas.  

O general Ernesto Geisel, um dos chefes do governo militar, em entrevista no início da 

década de 1990, afirmou:  

 

Essa história de comunismo se estendeu até recentemente. Em parte, foi uma das 
causas que influíra na Revolução de 64. O exército passou a ser contra o 
comunismo, embora dentro dele houvesse oficiais comunistas. Inclusive oficiais 
que foram depois servir no gabinete do ministro Lott. (...).o que realmente nos 
preocupava, e era motivo fundamental de nossa divergência, era a situação interna 
do país, a influencia crescente dos oficias comunistas, a maneira excessivamente 
centralizadora de Lott administrar o Exército (D`Araújo, 1997: 75-125). 
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Os militares de 1964 consideram o movimento de 1955, fruto da ambição política e do 

esquerdismo de Lott. O ex-ministro também é acusado de ter utilizado oficiais comunistas 

para perseguir aqueles que não compactuavam com o ele, como relembra o próprio Geisel ao 

mencionar a tumultuada eleição no Clube militar de 1958: “Lott resolveu, então colocar um 

comunista atrás de mim” (D`Araújo, 1997: 124).  

Outro suposto problema apontado por estes oficiais foi a demasiada aproximação de 

Lott aos sargentos. O marechal, quando ministro, foi responsável pela lei que deu estabilidade 

a essa categoria e passou a dedicar um dia da semana para receber militares subalternos em 

seu gabinete, o que lhe deu enorme prestígio com o grupo1. A atitude, porém, rendeu também 

a acusações por parte de alguns oficiais de incentivo a indisciplina e a esquerdização das 

Forças Armadas. O general Cordeiro de Farias, que apelidou Lott de “Imperador do Brasil”, o 

acusa de “politiqueiro” e de ser um dos principais responsáveis pela Revolta dos Sargentos, 

em 1963: “um homem que tinha horror a política, mas foi o mais politqueiro que eu vi no 

Exército. Foi com ele que começou aquele problema com os sargentos. Quando era ministro 

da Guerra ele os recebia em seu gabinete” (Farias, 1981: 346). 

Cordeiro de Farias, como outros oficiais, demonstra grande ressentimento de Lott. 

Acusa-o, de ambição política e de subverter a hierarquia no Exército ao se aproximar dos 

grupos subalternos e das camadas populares e supostamente incentivar a discórdia no seio 

militar a partir de novembro de 1955:  

Já no ministério da Guerra ele se recusava a receber generais, e quando os recebia 
deixava-os de pé, sem convidá-los a sentar. No entanto, confabulava com os 
sargentos.(...) Creio que nessa época ele já aspirava à presidência da República, e 
por isso tentava projetar a imagem do homem do povo. (...).(Farias, 1981: 452-
459). 

 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Depois da breve análise a respeito das memórias construídas em relação ao marechal 

Lott, questiono qual é o papel do historiador ao reconstruir a trajetória pública de um 

personagem. Será que ainda temos como separar o personagem do(s) mito(s)? Ou essa 

pretensão é inútil, visto que o historiador deve buscar entender o indivíduo e a construção de 

sua imagem de forma intrínseca? Não temos respostas definitivas, mas indicações e alguns 

caminhos possíveis para lidar com essa problemática. 

                                                 
1  Lei 2.852 de 25 de agosto de 1956. “Assegura estabilidade no serviço ativo militar dos Sargentos das Forças 

Armadas, da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, e dá outras providências”. 
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Girardet afirma que se para o historiador a lenda está muito longe de corresponder a 

realidade objetiva, a narrativa mítica não foge à marca da história, pois, testemunha os traços 

da época na qual o indivíduo se insere e na qual o mito foi construído (Girardet, 1987:84). 

Dessa forma o mito pode servir ao historiador como um “revelador ideológico”, ou seja, 

reflexo de um sistema de valores, pois, seria em torno dele que as aspirações e medos de cada 

geração se cristalizariam.   

 Contudo, quando se trata da construção da biografia histórica a dificuldade permanece, 

pois o ofício do historiador esbarra na capacidade de desmitificar o mito. Levillain propõe 

uma alternativa ao afirmar que ao fazer a biografia o historiador de hoje não deve ter como 

vocação “esgotar o absoluto do ‘eu’ de um personagem, como já se pretendeu e ainda hoje o 

pretende mais do que devia”. Pois, por mais que a biografia sirva como meio de interpretar 

uma geração, lembremos da biografia contexto” de Giovanni Levi2, ela não conforma em si 

toda a diversidade humana de uma época ou cria tipos (Levillain, 2003: 176). 

Reafirmando a preocupação ao tratar um personagem político e sua imagem, Didier 

Musiedlak, em recente debate, apontou os obstáculos metodológicos que devem ser superados 

pelo historiador ao escrever uma biografia: atribuir valor demasiado ao personagem e o efeito 

mitológico, já que muitos dos personagens biografados fazem parte da memória nacional e 

por ela foram reconstruídos tornando-se verdadeiros “patrimônios nacionais”, como, por 

exemplo, Joana D`Arc, na França.3   

 Para este autor devemos realmente separar o objeto analisado de seu conteúdo mítico. 

Devemos desconstruir e desmistificar o grande homem. “Olhar ele nu” e reconhecer o que há 

de imaginário e de realidade, até mesmo porque às vezes o imaginário forjado em torno do 

mito é mais importante do que o próprio personagem. Devemos fazer um trabalho analítico e 

crítico para reconstruir o indivíduo e reconstruir o imaginário e as forças sociais que 

possibilitaram e engendraram a sua imagem, mesmo sendo difícil decidir entre a relação do 

privado com o público.  É preciso estabelecer a fronteira do imaginário para se chegar à 

realidade fazendo a crítica das representações. 

 Talvez Lott seja justamente um personagem onde encontramos de forma privilegiada para a 

história política das décadas de 1950, 1960 e 1970, a relação entre passado e presente, memória e 

projeto, indivíduo e sociedade, tal como as memórias positivas ou negativas a respeito dele 

documentam. A escrita de sua trajetória possibilita a escrita da história do seu entorno: o confronto em 

                                                 
2 Trata-se da reconstituição de um contexto histórico através de um indivíduo e da normalização de 

comportamentos típicos do um meio social no qual ele está inserido, a fim de se elaborar um “retrato de uma 
época ou um grupo”. (Levi, 2002 : 170) 

3  Debate realizado em 11 de maio de 2006, no ICHF/ UFF, pelo PPGH-UFF. 
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ter os grupos civis e militares conservadores e nacionalistas. Talvez o marechal seja um exemplo de 

“indivíduo globalizante”, que Le Goff enxergou em São Luís, aquele que participa simultaneamente 

do econômico, do social, do político, do religioso e do cultural.  Mas qual indivíduo não participa em 

maior ou menor grau destas dimensões do cotidiano humano? De qualquer forma, alerta o 

medievalista, é necessário respeitar as falhas e as lacunas que os documentos não respondem e não 

querer reconstruir os silêncios sobre o personagem . (Le Goff, 1999).   
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Mulheres Assentadas: suas múltiplas atuações 

 

Mirian Jaqueline Toledo Sena Severo

 
 
Resumo: A proposta deste trabalho é apresentar algumas discussões e resultados da pesquisa 
que vem sendo desenvolvida acerca dos múltiplos papéis desempenhados pelas mulheres em 
dois assentamentos rurais do estado de Mato Grosso do Sul. A partir das "vozes" femininas e 
masculinas busca-se conhecer os discursos e as representações atribuídas as mulheres. 
Ressalta-se a influência do sistema patriarcal, que no meio rural permanece definidor das 
relações sociais entre mulheres e homens e dos espaços que estes ocupam na família. As 
mulheres, por sua vez, tecem novas relações tanto dentro da família quanto fora dela, por 
meio das suas múltiplas atuações. Nesse sentido, enfatiza-se as ações das mulheres 
assentadas, suas formas de resistência como "estratégias" utilizadas para romper as barreiras, 
as fronteiras entre espaços público e privado.  
 

Palavras-chave: Mulheres assentadas - espaço público - espaço privado. 

 

Abstract: The proposal of this work is to present some discussions and results of the inquiry 
that is developed about the multiple papers fulfilled by the women in two rural assentamentos 
of the state of Mato Grosso do Sul. From the feminine and masculine "voices" it looks to 
know the speeches and the representations when the women were attributed. It emphasizes the 
influence of the patriarchal system, which in the rural environment remains definer of the 
social relations between women and men and of the spaces that these occupy in the family. 
The women, for his time, weave new relations so much inside the family how much out of 
her, through his multiple actings. In this sense, it emphasizes the actions of the women, his 
forms of resistance as "strategies" used to break the barriers, the frontiers between spaces 
publicly and privately. 
 

Keywords: Women - public space - private space. 

 

 

Os resultados apresentados neste artigo fazem parte da pesquisa que vem sendo 

desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em História – Mestrado, da Universidade 

Federal da Grande Dourados, com apoio da FUNDECT. O objetivo desta pesquisa consiste 

em investigar a participação feminina na esfera pública dos Assentamentos Guanabara e 

Sebastião Rosa da Paz, localizados no município de Amambai1, estado de Mato Grosso do 

Sul.  

                                                 
1  Mestranda em História da Universidade Federal da Grande Dourados/MS (UFGD). Bolsista da FUNDECT. 
 É importante mencionar que ambos os assentamentos fazem divisa, possuindo uma estrada interna que os liga. 

Pertencem geograficamente ao município de Amambai, mas por questão de proximidade mantém uma relação 
maior com o município de Juti, pois distam 90 Km do município sede e 15Km de Juti. 
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Por meio de estudos desenvolvidos desde o ano de 20052, procurou-se conhecer as 

atividades realizadas pelas mulheres no interior destes novos espaços sociais, uma vez que são 

concebidos como espaços de poder, onde as relações entre homens e mulheres, seja no espaço 

da família ou fora dela ainda são movidas pela força do sistema patriarcal. Por outro lado, já 

se evidencia algumas mudanças nos assentamentos rurais em relação às questões de gênero, 

assim, configura-se esses novos espaços sociais como sendo dinâmicos, onde afloram 

subjetividades de mulheres, homens e/ou grupos. Neste trabalho, busca-se entender os 

assentamentos, como espaços em construção, partindo da premissa de que as mulheres 

assentadas tem sua parcela de atuação por meio de suas múltiplas funções, na tentativa de 

viver e permanecer na terra. 

Com vistas a cumprir o objetivo proposto adotou-se o uso de metodologias qualitativas 

e quantitativas (fontes orais).  Aplicação de questionários, com a finalidade de delinear o 

perfil das famílias assentadas e obter informações acerca das relações existentes entre 

mulheres e homens nos assentamentos. A realização de entrevistas com homens e mulheres, 

especialmente com as mulheres que desempenham funções na esfera pública, em virtude da 

problemática de estudo. 

Desse modo, os conceitos de espaço público e privado foram pensados a partir de 

Michelle Perrot, quando a historiadora observou a sociedade francesa do século XIX, 

demonstrando o discurso naturalista que passou a imperar nesta sociedade, o qual atribuía 

papéis distintos para mulheres e homens: “Os homens estão do lado da razão e da inteligência 

que fundam a cultura; a eles cabe a decisão “[...] a esfera pública. As mulheres se enraízam na 

Natureza; elas têm o coração, a sensibilidade [...] A sombra da casa lhes pertence [...].” 

(PERROT, 2005:268-269).  

A construção de tais discursos além de delimitar espaços de atuação para homens e 

mulheres nesta sociedade, trouxe graves problemas para as últimas, que tiveram poucas 

escolhas, entre elas: o confinamento no espaço doméstico ou o trabalho mal-remunerado.  

Tais discursos atravessaram séculos e gerações, deixando ainda hoje marcas na sociedade em 

que vivemos. Essas marcas são visíveis nas discriminações de gênero, na violência (física e 

simbólica) contra as mulheres.  

 A proposta desta pesquisa é de certa forma contribuir para que tais discriminações 

contra as mulheres sejam extintas. Partindo de uma perspectiva histórica, mas ao mesmo 

                                                 
2  Primeiro como colaboradora em projeto científico da professora Msc. Viviane Scalon Fachin 

(UEMS/Amambai) e posteriormente como bolsista PIBIC/UEMS/CNPq. 
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tempo interdisciplinar é que procurei trazer à tona a experiência feminina das assentadas que 

exercem múltiplas funções dentro dos assentamentos.  

Através de observações empíricas pode-se verificar que as mulheres assentadas além 

das atividades desenvolvidas no espaço doméstico e no lote exercem outras funções 

importantes que envolvem ações ou benefícios para toda a comunidade. A participação no 

grupo de mulheres e na cooperativa de agricultura familiar são os principais meios de atuação 

destas mulheres até o momento. O ingresso dessas mulheres na esfera pública vem 

possibilitando sua participação em várias outras atividades como: palestras, feiras, cursos 

diversos, além de cargos/funções na cooperativa.  

A participação das mulheres na esfera pública dos Assentamentos Guanabara e 

Sebastião Rosa da Paz é pequena, se observarmos a quantidade de famílias dos dois 

assentamentos: 148 famílias, para um grupo de aproximadamente dez mulheres. Nossa tarefa, 

enquanto historiador/a, pesquisador/a é também questionar o porquê dessa baixa participação 

feminina dentro dos assentamentos rurais. Com o desenvolvimento deste trabalho veremos, a 

posteriori, as principais causas da não participação das mulheres nas atividades públicas.   

Neste artigo far-se-á uma breve exposição das principais “lideranças” femininas dos 

assentamentos, ou seja, daquelas mulheres que se empenham nos trabalhos da cooperativa e 

do grupo de mulheres, com o objetivo de trazer benefícios para todos os assentados e 

assentadas. Neste sentido, destacam-se os trabalhos de Clarice Amaral, Leila Dorse, Oliveti 

Jorge Alves e Maria Eliane Faria. Acrescenta-se também o envolvimento da irmã Lucinda, da 

Comissão Pastoral da Terra (CPT), do município de Juti, a qual tem fornecido auxílio para o 

grupo das mulheres. 

Clarice Amaral é hoje vice-presidente da Cooperfamiliar, integrante do grupo de 

mulheres e coordenadora da igreja católica do Assentamento Guanabara, é uma mulher que 

apresenta força, vontade de lutar e está sempre envolvida com suas funções. Leila Dorse, é 

integrante do grupo de mulheres, não ocupa cargo na cooperativa, é líder do CMDR 

(Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural) do município de Juti, uma mulher 

batalhadora que contribui significativamente nas reuniões do grupo de mulheres e para a 

melhoria dos assentamentos.  Oliveti Jorge Alves é uma das líderes do grupo de mulheres 

sendo responsável pela realização e coordenação de reuniões com o grupo de mulheres, é 

também fiscal da cooperativa, nas entrevistas mostrou empenho e gosto pelas funções que 

realiza. Maria Eliane Faria é integrante do grupo de mulheres, diretora vogal da cooperativa, 

trabalha no SINTRAF (Sindicato dos Trabalhadores da Agricultura Familiar) no município de 
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Juti, tem experiência com órgãos sindicais, é moradora do Assentamento Sebastião Rosa da 

Paz. 

Partindo das atividades exercidas pelas mulheres no interior dos assentamentos, 

pretende-se estabelecer algumas reflexões a respeito dos discursos e das representações que 

foram sendo atribuídas as mulheres ao longo da história. 

Assim, pode-se observar que os discursos de homens e mulheres que vivem nos 

assentamentos são permeados por representações. São discursos que passaram historicamente 

a integrar a vida desses sujeitos sociais e que são analisados aqui pelo viés de gênero. O 

conceito de gênero utilizado nesta pesquisa parte das reflexões de Joan Scott estabelecidas em 

seu artigo “Gênero: uma categoria útil para a análise histórica”. Para Scott, gênero implica no 

estudo de ambos os sexos: homens e mulheres, pois o mundo das mulheres faz parte do dos 

homens e vice-versa, é também uma categoria de análise histórico-social e cultural. Neste 

sentido, o uso deste conceito parece indispensável para a compreensão das relações sociais de 

gênero nos assentamentos em questão (relacionamentos intra e interfamiliares), além de 

possibilitar o conhecimento acerca das permanências e rupturas que envolvem as relações 

homem/mulher dentro dos assentamentos rurais.  

 Na narrativa de Adolfo Henrique, morador do lote 22 do Assentamento Guanabara é 

possível observar indícios dessas relações, pois ao falar sobre a participação feminina no 

grupo de mulheres deste assentamento, fez o seguinte comentário: “O que eu acho que precisa 

melhorar em relação a mulher, é a discriminação, né. Ninguém vive no mundo sem a mulher, 

nem as própria  mulher vive sem a mulher, todos nascem da mulher, até a salvação do mundo 

veio pela mulher [...]” 3. 

Através do olhar de historiador/a é possível observar dois pontos fundamentais nesta 

narrativa, no primeiro é encontrado um ponto de ruptura, onde Adolfo menciona a 

necessidade de se pôr um fim a discriminação contra a mulher. No entanto, o fazer história 

também possui seu viés de permanências e aqui é claramente percebido na segunda parte da 

narrativa. ‘todos nascem da mulher’ e ‘a salvação do mundo veio pela mulher’. São duas 

representações do feminino construídas historicamente.  

A primeira relacionada às características biológicas: a maternidade. Essa maternidade 

passa a ser vista como parte da ‘natureza feminina’4. O problema não é a maternidade em si, e 

sim esse discurso naturalístico que atribui às mulheres um papel social destinado unicamente 

                                                 
3  ALVES, Adolfo Henrique. Entrevista concedida no dia 07/03/2009. Assentamento Guanabara. 
4  Questão muito bem apresentada e discutida em: PERROT, Michelle. As mulheres ou os silêncios da história. 

Tradução Viviane Ribeiro. Bauru, SP: EDUSC, 2005. 
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a maternidade e a reprodução. A construção das características especificamente femininas que 

englobam a relação de afeto com o filho, o amor inato, o sentimento materno que unem todas 

as mulheres em torno dessa função, passam a assumir um significado social central e 

prioritário no espaço privado do lar.  

Quando Adolfo Henrique menciona que “a salvação do mundo veio pela mulher” é 

possível perceber um discurso da natureza feminina relacionado ao celibato proveniente da 

Virgem Maria, logo, marcado por concepções judaico-cristãs. Segundo, Losandro Antônio 

Tedeschi, tais construções são intimamente ligadas ao 

 

[...] discurso da Igreja, gestado há séculos, ainda no período clássico, cria certezas, 
concepções e imagens sobre as mulheres de uma forma absoluta, impondo um 
estatuto de celibato e castidade. Falar da identidade feminina dentro da Igreja é 
falar e demonstrar estruturas e concepções ainda presentes no imaginário feminino 
atual. Tais representações impuseram às mulheres um vasto corpo de modelos de 
comportamento religioso e doméstico, exortando à prática das ‘virtudes’ da 
obediência, do silêncio, da imobilidade em nome de uma ética católica muito 
parcial. (TEDESCHI, 2005:13-14) 

 

Ao analisar esse discurso que relaciona diretamente a figura da Virgem Maria a um 

modelo ideal de mulher, é preciso observar como essa representação foi construída. Isso se 

remete a origem do cristianismo, na qual apresenta dois modelos antagônicos de mulher: Eva, 

responsável pela queda da humanidade por sua desobediência e, Maria, responsável pela 

salvação, através de sua obediência. A obediência de Maria na concepção cristã restaurou os 

males da desobediência de Eva. Esse modelo de mulher obediente centrado na figura de Maria 

passou a incorporar a mentalidade cristã e a justificar a dominação masculina.  

Nota-se, assim que as falas de homens e mulheres são carregadas de velhos hábitos de 

pensar, que apresentam a mulher através de várias representações, muitas delas alimentadas 

por desigualdades de gênero.  Vários são os exemplos que podem ser analisados no espaço 

social dos assentamentos. Leila Dorse, por exemplo, moradora do Assentamento Guanabara, 

uma das mulheres com efetiva participação na esfera pública deste assentamento, em uma de 

suas entrevistas narrou com pesar os comentários masculinos acerca das atividades 

desenvolvidas pelas mulheres do grupo: “[...] muitas vezes eles comentam assim: há essas 

mulheres enxerida, não pára em casa, fica batendo canela. Você escuta umas coisas assim: 

mulher é pra ficar no tanque, no fogão. Sabe? acha que o que as mulheres vai faze não 

presta.”5 Esta narrativa nos leva a concluir que o pensamento masculino traduz elementos 

                                                 
5  DORSE, Leila Cristini Dorse. Entrevista concedida no dia 11/02/2007. Assentamento Guanabara. 
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restritivos em relação a autonomia feminina, configurando, assim uma forma de violência, 

não física, mas simbólica.  

A hierarquia e a restrição das práticas femininas, através do discurso, configuram essa 

violência encontrada nos meios sociais marcados ainda pelo sistema patriarcal. Mesmo que a 

violência não se resuma a agressão física, provenientes da discriminação e submissão 

feminina,   

 
[...] as mulheres são tratadas não como sujeito mas como uma coisa, buscando-se 
impedir a sua fala e a sua atividade. [...]. Assim, definir a submissão imposta às 
mulheres como uma violência simbólica ajuda a compreender como a relação de 
dominação – que é uma relação histórica, cultural e lingüisticamente construída – é 
sempre afirmada como uma diferença de ordem natural, radical, irredutível, 
universal. (SOIHET, 1997: 10-11) 

 

Numa sociedade rural patriarcal, as práticas sociais são bastante influenciadas por 

atitudes de dominação e submissão na qual tanto homens quanto mulheres articulam suas 

posições sociais de gênero, ou seja, masculina ou feminina, de acordo com a divisão do 

trabalho. Essa percepção é apresentada por Pierre Bourdieu, quando afirma que homens e 

mulheres incorporam representações e constroem suas práticas dentro de uma lógica social6. 

Assim construídas dentro do sistema patriarcal, essas representações são fluídas por 

desigualdades de gênero.  

Mas o fazer história não pode e nem deve ser construído apenas sobre uma base 

teórica, é preciso ir a campo, buscar as fontes e extrair delas seus significados. Dentre as 

inúmeras conversas, entrevistas, observações e imagens coletadas nos assentamentos ao longo 

desta pesquisa, uma conversa em especial chamou atenção. Foi em junho de 2006, durante a 

2ª Feira Estadual das Sementes Crioulas e Produtos Orgânicos7, com uma das integrantes da 

Cooperfamiliar: Clarice Amaral, vice-presidente da cooperativa. Durante a conversa 

procuramos nos informar a respeito do cargo de presidência desta cooperativa, Clarice nos 

informou que era ocupado por Francisco Carlos Felippssen, morador do Assentamento 

Sebastião Rosa da Paz. Alguns meses mais tarde, procuramos explorar esta informação e 

investigar o motivo de Clarice ocupar o cargo de vice-presidente, sendo que possui efetiva 

participação nos trabalhos que envolvem a cooperativa e no dia da eleição a maioria de 

                                                 
6  Esta análise é muito bem discutida em BOURDIEU, Pierre. A Dominação Masculina. Tradução: Maria 

Helena Kühner. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1999. 
7  Feira Estadual de Sementes Crioulas e Produtos Orgânicos é um evento realizado anualmente desde 2005, e 

onde os pequenos proprietários comercializam seus produtos. Também ocorre a participação de diversos 
órgãos ligados a agricultura familiar.  
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votantes eram mulheres?8  Sobre o assunto, Clarice pensou por uns instantes e respondeu: 

‘porque homem tem mais condições’. 

Práticas como essas não raras vezes são encontradas nas falas de mulheres e homens 

dos assentamentos rurais e refletem uma sociedade configurada por fortes traços de 

patriarcado que vem de longa duração. Nestes espaços sociais são construídas representações 

naturalísticas sobre os homens e as mulheres, moldadas sob desigualdade de gênero. Na 

prática, é possível encontrar no discurso de Clarice elementos que teoricamente Joan Scott 

analisa em seus estudos, quando afirma que “[...] o poder das mulheres tende a ser percebido 

como manipulador, como disruptor das relações sociais, como ilegítimo, como fora do lugar e 

como pouco importante, no sentido de inferiorizar sua atuação no conjunto da sociedade [...]”. 

(SCOTT, Apud TEDESCHI, 2008:22). O ponto de convergência entre teoria e prática está na 

ilegitimidade e na inferioridade da atuação feminina em um espaço diferente do doméstico. 

No entanto, em outra oportunidade, Clarice parece perceber que as desigualdades de 

gênero encontram-se na própria educação familiar. Ela menciona que a família e a escola 

estão constantemente contribuindo na construção de uma identidade ‘feminina’ ou 

‘masculina’. Segundo ela, práticas simples ajudariam a atenuar esta situação, por exemplo, a 

mãe deveria ensinar aos filhos e filhas que os afazeres domésticos devem ser realizados tanto 

pelas meninas quanto pelos meninos.  

A educação que começa na instituição familiar é reforçada na escola, então homens e 

mulheres são, desde tenra idade, educados de forma diferente e de acordo com esse tipo de 

educação passam a pensar e agir de forma diferente, assim como enfrentar problemas de 

diferentes formas. Nesta sociedade os meninos recebem uma educação que os habilita a 

ingressar no mundo do trabalho e da competição ao passo que “[...] é possível dizer que a 

educação produz uma imagem feminina confinada em torno da família, situada num plano de 

desigualdade em relação ao homem [...]”. (TEDESCHI, 2008:35).  Ao final, Clarice afirma 

que vem mantendo uma prática no sentido de igualdade para seus filhos e filhas na divisão 

dos afazeres domésticos.  

Não é apenas na atitude de Clarice em relação à educação dos filhos que se observam 

pontos de ruptura neste mar de permanência. Há que se destacar que mesmo em um ambiente 

em que é notório a presença de desigualdade de gênero, tais personagens – mulheres 

assentadas mantém atividades que as conduzem ora ao espaço privado/doméstico, ora ao 

espaço público. 

                                                 
8  Informação extraída da Ata da Assembléia Geral de constituição da Cooperativa de Agricultura Familiar 

(Cooperfamiliar) de 02/07/2005. 
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As ações das mulheres assentadas, especialmente das integrantes do grupo de 

mulheres, são entendidas aqui como formas de resistências porque são vistas como meios de 

rompimento com antigos hábitos que estão alicerçados no patriarcado.  Tais ações podem ser 

evidenciadas por meio de suas múltiplas atuações. Nesse sentido, destaca-se a atuação de 

Oliveti Jorge Alves que nas entrevistas nos contou sobre sua participação em eventos 

promovidos pelo Movimento de Mulheres Camponesas (MMC). O último de que participou 

foi em fevereiro deste ano em Rio Brilhante/MS. Oliveti trouxe o material escrito e os tópicos 

discutidos nos encontros para serem debatidos no grupo de mulheres. Neste encontro, ela 

narra que foram discutidos temas sobre a violência, agressões contra as mulheres e também 

contra os homens. Os materiais utilizados nas reuniões do grupo de mulheres também são 

fornecidos pela Comissão Pastoral da Terra (CPT) através da irmã Lucinda, do município de 

Juti que presta auxílio ao grupo por meio de palestras e cursos. As mulheres integrantes do 

grupo juntamente com a Pastoral da Saúde e da Criança, fabricam xarope para serem 

comercializados nas farmácias em Juti.  

O caso de Clarice, também coordenadora do grupo de mulheres não difere do de suas 

outras integrantes que estão engajadas “em fazer algo” para a melhoria de suas famílias e da 

comunidade assentada.  Clarice juntamente com mais três companheiras montaram uma 

pequena farinheira, um projeto antigo que passa a funcionar, embora de forma simplória. Em 

sua narrativa, pode-se ter uma noção do funcionamento da farinheira que se encontra instalada 

no quintal de sua casa. 

 

Eu e mais três companheiras: a Oliveti, a Maria das Graças e a Leila né, nós que 
fazemos a farinha, só nós mulheres mesmo, daí agora aqui tem o engenhozinho que 
nós moemos a cana e aqui o forno aqui embaixo [...] por isso que eu to falando, nós 
não tamo ainda naquela fase de comércio ainda [...] Nós já fizemos açúcar 
mascavo, já fizemos melado [...] só que nós tamo em fase de iniciando ainda, tamo 
testando ainda, que nem o melado, a gente já fez e já vendeu, o açúcar mascavo [...] 
nós vamos fazer pra comércio. Tenho a farinha comum e a farinha biju lá dentro, 
nós fazemos das duas, né. A biju (de mandioca), a gente faz e nós comercializamos e 
levamos pra feira em Dourados, teve boa saída.”9 
 

 

Torna-se necessário dar visibilidade a estas práticas dentro dos assentamentos, uma 

vez que elas passam a provocar rupturas nos papéis sociais de gênero. Assim, as mulheres 

assentadas ocupam outro espaço – o espaço público, antes reservado aos homens. Tais 

atuações lhe conferem novas experiências pautadas na realização pessoal e “certa autonomia” 

para ver e pensar o mundo que as rodeia. Quanto ao espaço da farinheira, é preciso pensar não 

                                                 
9  AMARAL, Clarice. Entrevista concedida em 15/11/2008. Assentamento Guanabara. 
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somente no seu viés econômico que proporciona uma nova alternativa de renda, mas também 

como um espaço de socialização, onde as mulheres trocam conversas, saberes, experiências. 

Durante o processo de realização da farinha, elas falam sobre diversos assuntos: família, 

saúde, sexo, trabalho e neste “constante fazer” também surgem novas idéias, projetos e 

sonhos que podem vir a transformar suas vidas e o meio social em que vivem. 

Contudo, a intenção desta pesquisa não é afirmar que o ingresso das mulheres 

assentadas no espaço público é a solução definitiva, mas um campo de possibilidades que se 

abre para demonstrar a importância de suas lutas e atuações no contexto de construção e (re) 

construção dos assentamentos rurais.   
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OS TÉCNICOS ESTRANGEIROS “DE MÉRITO EXCEPCIONAL” E A POLÍTICA 
IMIGRATÓRIA NO ESTADO NOVO BRASILEIRO 

 
Fábio Koifman 

 
Resumo 
A presente pesquisa trata da política imigratória durante o Estado Novo (1937-1945) quando o 
governo brasileiro estabeleceu uma política restritiva de imigração, pretendendo controlar a 
entrada de estrangeiros visando à melhoria, a longo prazo, do que chamavam de “composição 
étnica do povo brasileiro”. No período, as leis e controles relacionados à imigração 
mantiveram abertas as possibilidades de concessão de visto permanente para “técnicos de 
mérito excepcional que encontrem no Brasil ocupação adequada às suas aptidões”. O texto é 
uma avaliação da prática relacionada aos processos de concessão de visto, especificamente a 
engenheiros, no período de 1941 a 1945, tempo em que o controle imigratório esteve ao 
encargo do Ministério da Justiça e Negócios Interiores.   
Palavras-chaves: Estado Novo; Serviço de Visto do Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores; Pensamento Eugênico.  
 
Abstract 
This text is about the immigration policy during the Estado Novo (New State) (1937-1945) 
when the Brazilian government stablished a restricting policy of immigration, in order to 
control the entrance of people of foreign countries aiming, in the long term, the improvement 
of what they called " the etnical composition of the Brazilian people". During this period, the 
laws and control related to immigration were kept open to the possibility to concede 
permanent visa, to "technicians of exceptional merit that found in Brazil a proper occupation  
according to their aptitudes". The text is an evaluation of the practice related to the processes 
of the permission (authorization, approval) of the visa, specially to engineers, during the 
period between 1941 to 1945, time during which, the Justice Internal Business Ministry  was 
in charge of the immigration control. 
Key-words: Estado Novo; The Visa Service Department conducted by the Ministry of Justice 
and Internal Affairs; Eugenics criteria.  
 

 

 

 

Durante o Estado Novo (1937-1945) o governo brasileiro estabeleceu uma política 

restritiva de imigração. No período de abril de 1941 a maio de 1945, o controle imigratório 

esteve ao encargo do Ministério da Justiça e Negócios Interiores (MJNI) que criou e manteve 

em funcionamento um Serviço de Visto. O órgão recebia as solicitações encaminhadas pelos 

serviços consulares brasileiros no estrangeiro ao Ministério das Relações Exteriores (MRE) e 

decidia pelas concessões ou negativas.  Pretendia-se controlar a entrada de estrangeiros 

visando à melhoria, a longo prazo, do que chamavam de “composição étnica do povo 

brasileiro”. Entretanto, no mesmo período, as leis e controles relacionados à imigração 
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mantiveram abertas as possibilidades de concessão de visto permanente para restritas 

categorias profissionais, independente da nacionalidade e da origem étnica do proponente, o 

interesse governamental em absorver “bons técnicos” pôde ultrapassar, em determinadas 

situações, os rígidos e seletivos critérios gerais estabelecidos. 

O decreto lei 3.175 de 7 de abril de 1941 suspendeu a concessão de vistos permanentes 

e estabeleceu um rígido controle em relação à emissão de vistos temporários. O artigo 2º do 

decreto estabeleceu em nove itens as exceções: 1) a portugueses e a nacionais de Estados 

americanos; 2) ao estrangeiro casado com brasileira nata, ou à estrangeira casada com 

brasileiro nato; 3) aos estrangeiros que tenham filhos nascidos no Brasil; 4) a agricultores ou 

técnicos rurais que encontrem ocupação na agricultura ou nas indústrias rurais ou se destinem 

à colonização previamente aprovada pelo governo federal; 5) a estrangeiros que provem a 

transferência para o país, por intermédio do Banco do Brasil, de quantia, em moeda 

estrangeira, equivalente, no mínimo, a quatrocentos contos de réis; 6) a técnicos de mérito 

notório especializados em indústria útil ao país e que encontrem no Brasil ocupação 

adequada; 7) ao estrangeiro que se recomende por suas qualidades eminentes, ou sua 

excepcional utilidade ao país; 8) aos portadores de licença de retorno; 9) ao estrangeiro que 

venha em missão oficial do seu governo. 

O decreto ainda detalhava que nos casos relacionados no artigo 2º, nas exceções 

estabelecidas para a concessão de vistos permanentes o somente o MJNI é que teria a 

competência para autorizar as concessões. E para isso caberia à autoridade consular, “depois 

de entrar em contato com o interessado e concluir que ele reúne os requisitos físicos e morais 

exigidos”, e também “aptidão para o trabalho” além de “condições de assimilação ao meio 

brasileiro”, proceder com o encaminhamento do pedido ao MRE com todas as observações 

sobre o estrangeiro e a “declaração de que este apresentou os documentos exigidos”. Ao 

MJNI caberia examinar o pedido e decidir a respeito da concessão ou não da “autorização 

para o visto”. A comunicação dessa decisão seria feita pelo Itamaraty ao consulado. 

A presente pesquisa tem como principal fonte primária e única o acervo do Serviço de 

Visto do MJNI, sob a guarda do Arquivo Nacional do Rio de Janeiro (AN).  

A partir da entrada em vigor do decreto-lei 3.175 de 1941, a Divisão de Passaportes do 

MRE sediada no Palácio do Itamaraty, passou a encaminhar todos os pedidos de concessão de 

vistos permanentes a estrangeiros ao Serviço de Visto do MJNI, que funcionava no Palácio 

Monroe, ambos na antiga capital do Distrito Federal. 
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Cada pedido fazia com que fosse aberto um processo que recebia numeração, no qual 

eram apensados diferentes documentos, pareceres e despachos. Lamentavelmente, chegaram 

aos nossos dias somente uma parte de todo o acervo.  

 Existem indicações, baseadas nos números relativos à classificação de entrada de cada 

um dos autos, que o acervo original possivelmente possuía um total de pouco menos de oito 

mil processos. Cada solicitação dizia respeito a um ou mais solicitantes em um mesmo 

pedido.  

Dos processos localizados, 53 pedidos dizem respeito à solicitação de concessão de 

vistos permanentes para engenheiros. Outros 26 pedidos envolvem requerimentos de 

concessão de vistos em caráter de vistos temporário para a mesma categoria profissional. 

Nesse pequeno texto serão tratados alguns casos nos quais a solicitação de concessão de visto 

para o Brasil envolveu engenheiros. A cada solicitação encaminhada ao MJNI os funcionários 

do Serviço de Visto do MJNI elaboravam um parecer por escrito contendo a análise do pedido 

e sugerindo o despacho do ministro da Justiça. Na maioria absoluta dos casos, o ministro 

(todos os que ocuparam a pasta no período), seguiram as recomendações do parecerista.  

Entre os diversos casos que aparecem na documentação, existem alguns 

paradigmáticos. Entre eles, o envolvendo a solicitação de concessão de visto para o 

engenheiro químico Gastón Frey. Todas as informações que se seguem têm origem nos autos 

do processo aberto no Serviço de Visto do MJNI em nome de Frey.  

Alberto Regis Conteville, residente no então Distrito Federal, solicitou no dia 10 de 

agosto de 1942 ao MRE que fosse autorizado a concessão de um visto permanente para o 

engenheiro químico, nascido em 1906 no Brasil, Gaston Frey, acompanhado dos pais dele 

Georges e Louise Halphen Frey. O objetivo de Gaston era o de trabalhar na Sociedade 

Industrial Electro-Metalurgica Ltda da qual Conteville era diretor-gerente. Trabalhara em 

França na “Société Industriélle d’Electro-Metallurgie”. 

Nos últimos meses de 1941 a empresa havia encaminhado ofícios ao Conselho 

Nacional de Minas e Metalurgia, “que por sua vez os encaminhou ao Conselho de Segurança 

Nacional”. Nos documentos eram expostos “com todas as minúcias, a montagem no país, do 

fabrico de Carbureto de Tungstênio, e Indústrias derivadas para ferramentas de alto 

rendimento, e indústrias derivadas”. Na mesma oportunidade, solicitou-se ao governo 

permissão para a vinda de técnicos especialistas, “o que o Exmo. Snr. presidente da República 

houve por bem conceder, conforme carta do Snr. secretário geral da Presidência da República, 

de 5 de junho” de 1942. 
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Com o objetivo de iniciar as atividades industriais, a empresa precisava instalar fornos. 

Para tal, justamente, solicitou a vinda da França do engenheiro químico Gaston Frey. Junto ao 

pedido, foi anexada a certidão brasileira de nascimento de Gaston. Conteville informou 

também que o engenheiro era diplomado em Ciências Físicas pelo “Laboratório do Prof. 

Fabry, e possui, além disso, os certificados de Física Geral, Química Geral, Mecânicas 

racionais, S.P.C.M. da Faculdade de Paris, e o de Chefe de Laboratório Industrial de 

Eletricidade”. É dada como referência de “idoneidade moral”, o cunhado Leon Wolff, diretor 

gerente da Joalheria La Royale, “naturalizado brasileiro, proprietário no Rio de Janeiro, onde 

reside desde 1913”. 

Conhecedores das regras vigentes, a carta ainda menciona que “requer respeitosamente 

a V. Exa., ouvido o ministério da Justiça e Negócios Interiores, se digne conceder o ‘visto’ 

para a vinda do Sr. Gaston Frey” e para os pais desse, ambos franceses, com 75 e 67 anos, 

respectivamente, que haviam vivido no Brasil por 30 anos. Como estavam na “França não 

ocupada”, concluiu a carta solicitando que a autorização de concessão fosse encaminhada ou 

ao consulado em Marselha ou ao localizado na cidade francesa de Lyon. 

O pedido seguiu para o MJNI. No dia 23 de agosto de 1942, o Serviço de Visto do 

MJNI analisou a documentação e expressou em seu parecer que  

se Gaston conserva a nacionalidade brasileira – e é de presumir que não, pois do 
contrário não estaria encontrando dificuldades junto ao consulado brasileiro para 
obter os documentos respectivos – a concessão do visto aos seus pais estaria 
autorizada pelas disposições legais em vigor 

 

Parecendo expressar alguma indecisão, concluiu: “ainda que, porém, tenha adquirido a 

nacionalidade francesa, a circunstância de tratar-se de um técnico indicaria, a meu ver, o 

deferimento, se tal circunstancia estivesse comprovada”. E tratou de exigir que a 

nacionalidade brasileira fosse então comprovada, caso contrário, que a empresa fizesse prova 

das qualidades técnicas do solicitante. O que, de certa forma, era um gesto de boa vontade, 

conduzido pela dúvida dos rigorosos funcionários do MJNI em relação à nacionalidade 

brasileira de Gaston. A seguir simplesmente a lei, a resposta do MJNI seria a de que de acordo 

com o decreto-lei 3.175, o solicitante deveria se dirigir ao consulado e ali serem feitas as 

provas necessárias. Por outro lado, a empresa já havia comprovado por meio da certidão de 

nascimento, que Frey havia mesmo nascido no Brasil. A hipótese seria a de que ao optar pela 

nacionalidade francesa, de acordo com o dispositivo legal então vigente, o engenheiro teria 

perdido a nacionalidade brasileira. Ainda assim, tratava-se de antigo residente. Em 25 de 
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agosto o ministro Alexandre Marcondes Filho aprovou o parecer do Serviço de Visto do 

MJNI.  

 No dia 4 de setembro a empresa escreveu a Euvaldo Lodi, presidente da Confederação 

Nacional da Indústria informando que estava impossibilitada de “estabelecer o seu serviço de 

montagem e fabricação de carbureto de tungstênio, aços especiais, e ferramentas de alto 

rendimento, por falta de um técnico especializado” e solicitando o seu parecer em relação da 

vinda do técnico Gaston Frey para executar o serviço. Em sua resposta remetida em 15 de 

setembro, Euvaldo Lodi, disse considerar “realmente, indispensável a aquisição de um técnico 

no assunto. Julgamos de conveniência, para o país, a vinda do Sr. Gaston Frey”. O expediente 

de solicitar um parecer e contar com o reconhecimento de um técnico por uma entidade do 

gênero da Confederação citada poderia funcionar junto ao Serviço de Visto do MJNI. Como 

de fato funcionou, por exemplo, em semelhante interferência dessa vez por parte da Federação 

das Indústrias do estado de São Paulo (FIESP), no processo de concessão de visto permanente 

relativo ao técnico de produtos químicos suíço René Greuter.1 Ao dirigir-se ao ministro, o 

funcionário do Serviço de Visto do MJNI redigiu que “segundo o parecer da referida 

Federação [FIESP], trata-se de um elemento cujos conhecimentos técnicos poderão contribuir 

para o desenvolvimento de uma indústria das mais interessantes que possuímos”. E sendo esse 

o único elemento de prova de competência técnica apresentada, o MJNI aprovou a concessão. 

Gaston Frey não teria a mesma sorte. Não tinha a mesma origem étnica que Greuter.   

 No mesmo dia 15 de setembro de 1942, a Sociedade Industrial Electro-Metalurgica 

Ltda escreveu a Antenor Mayrink da Veiga, solicitando referências em relação a Gaston. Este 

respondeu dois dias depois, declarando ter conhecido o engenheiro na Europa, com quem 

travou relações e “cuja capacidade técnica e cientifica são de molde a recomendá-lo”. Não era 

essa uma referência relacionada à capacidade técnica de Frey, mas um importante documento, 

considerando que expressava um conceito positivo em relação ao estrangeiro produzido por 

pessoa de expressão social no Brasil. Convém lembrar que entre os critérios e os documentos 

requeridos aos solicitantes de um visto, a chamada “idoneidade moral” era especialmente 

observada por parte do pessoal do MJNI.     

  No Brasil a família remeteu um exemplar da tese apresentada por Gaston para a 

obtenção do diploma dos Estudos Superiores na Faculdade de Ciências de Paris, no ano de 

1931. 

                                                 
 Arqu1 ivo Nacional, Serviço de Visto: 57/45. 
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 O texto em francês foi lido pelo funcionário do Serviço de Visto do MJNI que em 28 

de setembro comentou que, com o fim de cumprir o despacho ministerial, fora encaminhada 

“uma documentação destinada a provar que Frey é um técnico de alto valor” e comentou a 

respeito dos papéis que recebeu. Concluiu seu parecer afirmando que “não está provado que 

se trate de um especialista em metalurgia, como foi alegado, pois a tese não diz respeito a essa 

matéria, mas ao ‘enegrecimento das chapas fotográficas’. Proponho assim o indeferimento”. 

Em uma das raras situações na qual o ministro da Justiça não seguiu integralmente a sugestão 

e o parecer do seu pessoal do Serviço de Visto, Alexandre Marcondes Filho despachou no dia 

seguinte: “diga o INT”. Assim, o processo seguiu para o Instituto Nacional de Tecnologia.  

Em novembro de 1942, possivelmente já sob o impacto da notícia da invasão e da 

“França não ocupada” por parte das tropas alemãs e o decorrente fechamento de todas as 

representações consulares e diplomáticas brasileiras naquele país, Jeanne Frey Wolff, irmã de 

Gaston, que residia no Brasil há 15 anos, escreveu diretamente a Marcondes Filho uma carta 

solicitando uma vez mais a concessão do visto dos pais e do irmão, por meio da qual relatou 

que o processo já se encontrava, há dois meses, nas “mãos” dos funcionários do Serviço de 

Visto do MJNI: 

Trata-se do processo vindo do Itamaraty sob o nº 1015 e que pede a entrada no 
Brasil para o técnico Gaston Frey, meu irmão, contratado pela Sociedade 
Industrial Eletro-Metalúgica. Juntamos, conforme pedido, novos documentos 
julgados indispensáveis e aguardamos, desde então, a resposta de V. Excia (...) 
Possuímos agora, além das provas dadas, a fotografia dos diplomas do referido 
engenheiro caso isso possa interessar ao país.     

 

 Reiterava que o pai, Georges Frey havia residido no Brasil por 30 anos, o que 

explicava o fato de Gaston ter nascido em São Paulo.  

Ao Serviço de Visto do MJNI era atribuído um retardamento no encaminhamento do 

processo que lhe era regular, em muitos casos, com o fim de protelar decisões como forma de 

não aprovar determinados pedidos. No caso específico, a acusação não cabia, uma vez que a 

idéia do Serviço de Visto do MJNI era a de indeferir o pedido e não protelá-lo. O 

encaminhamento a outro órgão havia sido ordem do ministro Marcondes Filho.   

 A resposta do INT chegou no dia 9 de dezembro de 1942. Assinada por “E. Orosco. 

Chefe da 3ª Divisão – Indústrias Metalúrgicas”, o parecer inicia relatando que “somos em tese 

de parecer que é do maior interesse para o país a vinda de técnicos estrangeiros”. Disse Eros 

Orosco que “no caso em apreço, embora existam entre os elementos nacionais, técnicos no 

assunto em que se diz especialista o interessado, Gaston Frey, seriamos por sua vinda ao 

Brasil, desde que ficasse provado serem verdadeiros e suficientes os seus conhecimentos”.  
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A preocupação essencial do MJNI era a constante suspeita de que o assunto da 

concessão de vistos para técnicos se constituíssem em forma de escamotear a vinda de 

refugiados para o Brasil à revelia do decreto-lei 3.175. Desconfiando que a mobilização no 

Brasil de parentes e amigos de Gaston para trazê-lo da França, poderia ser simplesmente uma 

tentativa de patrocinar a vinda para o país de um francês e os seus respectivos e idosos pais, 

todos três judeus e refugiados, tal como tantos outros que os funcionários se aplicavam em 

evitar. 

Preocupação distinta em relação ao parecerista do INT, que se calcava na reserva e 

proteção do mercado de trabalho para os profissionais brasileiros. Os dois primeiros 

parágrafos são um tanto retóricos e pretendem dar a entender algo que o restante do parecer 

evidência em contrário. Orosco desqualifica todas as provas e informações apresentadas no 

processo. Considera que as cartas de recomendação “não oferecem prova suficiente do valor 

dos conhecimentos do interessado”. Quanto aos trabalhos de recém formado que a irmã 

conseguiu encaminhar aqui no Brasil, “as teses, fls 16 e seg, do interessado, versam sobre 

química geral. A primeira sobre misturas de Manita e acido bórico, acido molibdico e acido 

tartarico e a segunda, cujo texto não é presente, sobre o enegrecimento de chapas 

fotográficas”. O que o levou Orosco a considerar que eram temas “bastante afastados da 

especialidade citada pelo interessado”. Usando a mesma maneira de argumentar, elogiando 

como forma de justificar a imediata desqualificação, o parecerista afirmou que “é de supor 

serem vastos os conhecimentos do interessado no domínio científico. O que não está provado, 

porem, é que estes conhecimentos, de caráter geral, façam do Snr. Gaston Frey um técnico 

especializado em metalurgia”. Para não deixar dúvidas a respeito de seu ponto de vista, 

Orosco por fim conclui que  

cumpre ainda notar que na universidade de Paris, são outras as escolas destinadas 
á formação de técnicos industriais e sobretudo, para a metalurgia, a Ecole 
Centrale. A Faculdade de Ciências, como seu nome bem indica, destina-se 
sobretudo à formação de cientistas. Nestas condições, sou de opinião que não seja 
atendida a pretensão do interessado de ingressar no país para aqui permanecer 
como técnico especializado em metalurgia de metais duros. 

 

  O objetivo de Orosco ao analisar com tal rigor a precária documentação que pode ser 

reunida à distância é o que foi resumido nas últimas três linhas de seu parecer. Gaston Frey 

não estava presente e as condições da guerra não permitiriam que ele procedesse com o envio 

de provas mais consistentes de sua qualificação. Em especial, a prática que se ocupara nos 

anos subseqüentes a sua formação em 1931. Ou que se submetesse a uma prova de 

conhecimentos. O rigor do INT seria razoável se fosse aplicado a todos os engenheiros 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

químicos e demais técnicos cujos pedidos de concessão de vistos chegou ao MJNI entre 1941 

e 1945. Como é possível apurar por outros casos similares envolvendo também engenheiros 

químicos e em um expressivo número de processos outros, as provas relativas às mencionadas 

especialidades de técnicos estrangeiros sequer foram exibidas, e muito raramente – somente 

em quatro oportunidades – o INT foi chamado a opinar em processos do Serviço de Visto, 

embora uma quantidade expressiva de técnicos tenha ao longo do período solicitado vistos 

permanentes.2 Quando muito, o parecerista do instituto ou realizou análise nada aprofundada 

indicando o deferimento ou limitou-se a comentar que não possuía elementos para julgar.3   

Normalmente, a empresa contratante era a principal avalista da condição e 

competência do técnico que se pretendia trazer. No máximo, o MJNI autorizava que a prova 

fosse feita no Brasil. Como foi o caso, por exemplo, do técnico-eletricista espanhol Luis 

Quesada Auyanet, residente em Lãs Palmas (Canárias) para quem a empresa “Toddy do 

Brasil” requereu a autorização para concessão de visto permanente, incluindo mulher e filho 

no pedido dirigido ao presidente da República no dia 25 de fevereiro de 1942.4 A empresa 

prontificou-se “fazer prova de sua capacidade logo chegado ao Brasil”. O ministro interino do 

MJNI Vasco Leitão da Cunha recomendou em sua exposição de motivos datada de 21 de 

março de 1942 que a concessão fosse autorizada. No que foi seguido pelo despacho do 

presidente da República. 

Tal critério ou possibilidade não foram considerados no processo de Frey, 

demonstrando os dirigentes do Estado um critério que variava de acordo com a origem étnica 

do solicitante. Um técnico judeu ou não branco poderia até obter um visto para o Brasil, mas o 

grau de exigência seria semelhante, feitas as devidas adaptações, a uma prova de ingresso no 

magistério superior. As exigências tornariam, à distância, a aprovação da concessão muito 

difícil ou praticamente impossível.    

 O que pretendiam os familiares da Gaston e a empresa contratante com a 

documentação que encaminharam era comprovar é que ele tinha a formação acadêmica de 

engenheiro químico e não que era um especialista em metalurgia. O tema específico e restrito 

apresentado na tese 11 anos antes provava a formação alegada e era a documentação de que 

os parentes dispunham por aqui. A especialidade tratada no trabalho não implicava o 

desconhecimento geral e amplo de sua formação como engenheiro químico. Comprovada a 

                                                 
 Fora

.  
 Arqu

 Arqu

2 m encaminhados ao MJNI 169 pedidos de concessão de vistos para técnicos. Sendo desses, 23 em 
caráter temporário e os demais 146 permanentes

3 ivo Nacional, Serviço de Visto: s/n 42. Parecer do INT no processo envolvendo o pedido de Salvador 
Said, exarado em 17.2.1943.  

4 ivo Nacional, Serviço de Visto: 241/42. 
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formação e a vaga na indústria nacional, a posição do MJNI – mesmo diante de tantos 

esforços e interferência de compatriotas locais – evidenciava um rigor que tinha por objetivo 

tão somente recusar o visto. 

 Com o parecer do INT em mãos, e nada satisfeito com a carta da Sra. Jeanne Frey 

Wolff havia acusado seu órgão de morosidade, o funcionário do Serviço de Visto do MJNI 

escreveu ao ministro no dia 14 de dezembro de 1942 que o Instituto corroborara suas 

afirmativas anteriores. Não se provara que o solicitante fosse especialista em metalurgia e que 

a tese de Gaston versava sobre “química geral, com temas bastante afastados da 

especialidade citada. A Faculdade de Ciências de Paris não é, aliás, informa, uma escola de 

técnicos industriais. Confirmo, pois, o meu parecer pelo indeferimento”.5 No dia seguinte, o 

parecer foi ratificado pelo ministro Alexandre Marcondes Filho. 
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A INSTRUÇÃO PÚBLICA (1872-1875/1887-1888): 
PERMUTA DE LUZES E IDÉIAS 

Os Editoriais de Alambary Luz1 
 

Maria Helena Camara Bastos2 
 
 
Resumo: O estudo repertoria o periódico “A Instrução Pública”, editado no Rio de Janeiro e 
dirigido por J.C. de Alambary Luz (1872-1874/1887-1888). Considerada a primeira 
publicação periódica de educação e ensino editada no Brasil, é uma instância privilegiada para 
a apreensão dos modos de funcionamento do campo, pois permite acompanhar o 
aparecimento e o ciclo de vida, conhecer as lutas por legitimidade que se travam dentro do 
campo, analisar a participação dos agentes produtores na organização do sistema de ensino e 
na elaboração dos discursos que visam instaurar as práticas exemplares. Alambary Luz é a 
presença mais significativa e constante. Privilegiamos os seus editoriais, que possibilitam 
analisar o propósito da publicação, como um fórum privilegiado de discussão e circulação de 
idéias, com a intenção de difundir as luzes da instrução e as modernidades educacionais. 
 
Palavras-chaves: instrução pública; imprensa de educação e ensino; século XIX 
 
 
Resume: L'étude repertoria le journal "Le Instruction publique», publié à Rio de Janeiro et 
réalisé par J.C. Alambary Luz (1872-1874/1887-1888). Considéré comme la première 
publication régulière de l'éducation et l’enseignement publiés au Brésil, est une instance 
privilegiée pour apprend les modes de fonctionnement du champ, et permetre accompagné 
l'apparition et le cycle de vie, d'apprendre sur les luttes de légitimité dans le champ, d'analyse 
la participation des agents de production dans l'organisation du système éducatif et las 
discours visant à établir les meilleures pratiques. Alambary Luz est le plus importante et du 
présence constante. L’étude privilège les editoriaux, qui permet l'analyse de l'objet de la 
publication en tant que forum de discussion et circulation des idées, avec l'intention de 
répandre la lumière de l'enseignement et l'éducation moderne. 
  
Mots-clés: instruction publique, presse d’éducation et d’enseignement, dix-neuvième siècle 
 

 

A INSTRUÇÃO PÚBLICA (1872-1875/1887-1888)3 

 A imprensa de educação e de ensino é constituída de periódicos que, destinados em 

sua maioria aos professores, visa principalmente guiar sua prática cotidiana, oferecendo 

informações sobre o conteúdo e o espírito dos programas oficiais, a conduta em classe e a 

didática das disciplinas. Jornais, boletins, revistas, magazines – feitas por professores para 
                                                 
1  Este estudo integra o projeto de pesquisa “Educação Brasileira e Cultura Escolar: análise de discursos e 

práticas educativas (séculos XIX e XX)”, e, especialmente, a pesquisa “Ensino laico e liberdade do ensino no 
Brasil: discursos e ações (1854-1889)” (CNPq/PUCRS).  

2  Doutora em Educação - História e Filosofia da Educação; Professora no Programa de Pós-Graduação em 
Educação e do Programa de Pós-Graduação em História/ PUCRS. Pesquisadora do CNPq. 
mhbastos@pucrs.br 

3  O microfilme do periódico foi adquirido da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro e está depositado no acervo 
documental do Centro de Pesquisa Histórica do Programa de Pós-Graduação em História/PUCRS. 
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professores, feitas para alunos por seus pares ou professores, feitas pelo Estado ou outras 

instituições como sindicatos, partidos políticos, associações de classe, Igrejas – contêm e 

oferecem muitas perspectivas para a compreensão da história da educação e do ensino. Sua 

análise possibilita avaliar a política das organizações, as preocupações sociais, os 

antagonismos e filiações ideológicas, além das práticas educativas e escolares. É um excelente 

observatório, uma fotografia da ideologia que preside. Nessa perspectiva, é um guia prático 

do cotidiano educacional e escolar, permitindo ao pesquisador estudar o pensamento 

pedagógico de um determinado setor ou de um grupo social a partir da análise do discurso 

veiculado e da ressonância dos temas debatidos, dentro e fora do universo escolar (CATANI, 

BASTOS, 1997: p.5).   

 O estudo do lugar da imprensa pedagógica no discurso social, as estratégias editoriais 

face aos fenômenos educacionais e sociais revelam-se, assim, ricos de informações ao 

pesquisador para o resgate do discurso pedagógico, das práticas educacionais, do cotidiano 

escolar, do grau de submissão dos professores aos programas e às instruções oficiais, da 

ideologia oficial e do corpo docente, da força de inovação e continuidade que representa, das 

contradições do discurso.   

 A ampliação gradativa da instrução pública e, principalmente, de colégios particulares 

(liceus), na segunda metade do século XIX, eleva o nível de aspirações intelectuais e, por 

conseqüência, o aumento de publicações dedicadas à educação e ensino – periódicos; livros 

didáticos.  

 Em levantamento realizado da imprensa de educação e ensino no Brasil, no período de 

1808 a 1944 (BASTOS, 1997), indicamos vários títulos que abordam temas de instrução 

pública, anterior ao período da publicação de “A Instrução Pública”. Mas, podemos 

considerá-lo o primeiro periódico com mais longevidade e centrado no tema e discussões 

correntes sobre a educação. 

 “A Instrução Pública”4 é identificada como “folha hebdomadária”, isto é, semanal, 

dirigida por José Carlos de Alambary Luz5, que teve seu primeiro número publicado em 13 de 

abril de 1872. A primeira fase do periódico vai até 25 de julho de 1875, totalizando 166 

números, com oito páginas em cada exemplar, no tamanho 29 cm por 42 cm [in-fol], com a 

diagramação em duas colunas.  Em 1887 (1º de agosto), o periódico volta a circular sob a 

mesma direção, publicando, até 31 de dezembro, doze números. Em 1888, publica cinco 

                                                 
4  O periódico “A Instrução Pública” será referenciado nas notas de citação através da sigla IP, seguido do ano, 

do número e da data de publicação. (IP, ano, número, data de publicação)   
5  Villela (2002, p.47) informa que também dirigiu o periódico “O Diário de Rio de Janeiro”. 
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números até a semana de 1º de março, retornando somente em 28 de julho de 1888 e 

finalizando a publicação, definitivamente, em 4 de agosto de 1888, com mais dois números. 

No total, são publicados 185 números, constituindo, conforme Pierre Ognier (1984), um 

corpus documental de vastas dimensões, um testemunho vivo dos métodos e concepções 

pedagógicas de uma época e da ideologia moral, política e social de um grupo6.     

 Os artigos relativos à instrução pública abordam os três níveis de ensino – primário, 

secundário e superior; escola normal; salas de asilo e jardim de infância; ensino agrícola; 

instrução nas províncias; a instrução em outros países; as conferências literárias7 e as 

conferências pedagógicas8; as exposições escolares9; as viagens pedagógicas10; pedagogia; 

ensino noturno; o ensino de disciplinas – língua portuguesa; matemática, filosofia, literatura, 

história sagrada, gramática, geografia; lição de coisas; os métodos de ensino (Pestalozzi, 

métodos de leitura); pedagogia; formação e profissão docente; exames; família; ensino de 

surdos-mudos; educação da mulher; co-educação; ensino particular; Colégio Pedro II; ensino 

obrigatório; liberdade do ensino; ensino livre.  

Além de artigos voltados à educação e ensino, duas seções estão permanentemente 

presentes: Noticiário e Legislação. Outras seções, mais esporádicas, são: Poesia/Contos (32), 

Bibliografia (5), Charadas Científicas, Questões pedagógicas e disciplinares, Questões 

gramaticais, Questões administrativas, Mosaico (40), Variedades, Metáforas ou feira de 

anexins, Caridade.  Também apresenta alguns anúncios, especialmente de livros, e publica 

correspondências recebidas.  

  Um primeiro levantamento permite verificar os autores que mais publicaram no 

periódico. Alambary Luz é a presença mais significativa e constante, estando presente em 

quase um terço dos números publicados. Cabe, no entanto, assinalar que em muitos artigos 

não há identificação de autoria, o que pode indicar terem sido redigidos pelo próprio diretor. 

 
 
 
 

                                                 
6  Villela (2001) analisa, por exemplo, os embates no processo de constituição da profissão docente e os 

movimentos associativos do magistério na Corte, no século XIX, a partir da imprensa pedagógica, no caso A 
Instrução Pública e A Verdadeira Instrução Pública (1872), dirigida por Manoel José Pereira Frazão. 

7   Sobre, ver Bastos (2005; 2003). 
8  Sobre, ver Bastos (2005; 2003). 
9  Sobre, ver Bastos (2002). 
10  Sobre, ver Mignot e Gondra (2007). 
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Quadro 1. Autores que mais publicaram no periódico 
 

Autor Nº de artigos 
J.C. de Alambary Luz 52 
A. E. da Costa e Cunha 36 
Augusto Candido Xavier Cony 27 
Conselheiro Autran 24 
Teixeira de Azevedo (Professor e farmacêutico) 18 
Dr. João Alfredo Côrrea de Oliveira (Ministro do Império) 18 
Guilherme Bellegarde (comandante) 13 
Mendes Malheiros 6 

 

 

AS LUZES DA MODERNIDADE: OS EDITORIAIS DE ALAMBARY LUZ. 

 

 Quais são as idéias de J. C. Alambary Luz em relação à Instrução Pública? Quando 

lemos a “Apresentação”, temos claramente um manifesto que grita para todos os setores 

interessados, governo e sociedade, para que atentem para o futuro educacional do povo 

brasileiro.  

A instrução pública se tem tornado a primeira necessidade dos povos, porque é deles 
o farol e alimentação espiritual. (...) Um povo sem instrução chamado para nomear 
os seus mandatários ou escolhe a quem lisonjeie as suas paixões grosseiras, ou 
curva-se às argúcias despóticas de seus pretensos mentores. (...) O remédio para 
todos esses males apenas esboçados, mas sentidos em demasia por nós brasileiros, é 
um e único, simples e poderoso: - a educação nacional por meio da instrução 
popular. (...) É para estudar as questões complexas da instrução publica e apontar os 
meios de melhorá-la que se funda esta escolha. Conservando a discussão na altura 
que convém a questões meramente literárias, mas de reconhecido, de imediato 
interesse público, descobriremos todos os vícios da educação social e abriremos 
espaço para a enunciação de todas as opiniões sem a menor alusão a personalidades. 
Fraqueando nossas páginas às disciplinas que formam os cursos secundários e 
superiores, à publicação das atas das sociedades literárias, das academias e 
faculdades, e ainda mais da legislação escolar e do expediente das repartições 
públicas, às quais está confiado este ramo da administração, procuramos formar um 
arquivo de informações e estudos, onde o legislador, o mestre e o aluno possam 
algum dia apreciar o movimento da instrução geral na idade que atravessamos. 
Nossa maior atenção, entretanto, se volverá para instrução primária, a mais 
negligenciada de todas, e a base indispensável, não diremos dos estudos clássicos, 
mas da grandeza futura desta terra de Santa Cruz. (I P, ano 1, n.1, 13 abr.1872) 

 

Alambary Luz está convicto de que: “a intervenção de todas as classes na 

administração do país deve ser feita sob o manto do desenvolvimento intelectual do povo”. E 

completa com a afirmativa: “As urnas populares nas mãos da ignorância transforma-se em 

verdadeiras Caixas de Pandora, quando deveriam ser os sagrados instrumentos da felicidade 

nacional” (IP, ano 1, n. 1, 13 de abr. de 1872).  
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Se tivermos algum tipo de “Aspiração Nacional” esta passa inevitavelmente pela 

instrução pública oferecida nas escolas para o povo. Esse é o tom que irá conduzir o primeiro 

editorial. A civilização moderna traz em si uma nova organização social que se desenvolve 

tendo como base a indústria, o comércio, as relações diplomáticas e a formação de uma 

nacionalidade. Para o futuro do Brasil é necessário que se desenvolvam estes fatores, 

aplicando os conhecimentos científicos na vida prática e, principalmente, na instrução 

pública. No passado, o mundo desenvolveu-se, isso é civilizou-se, segundo Luz, “por meio de 

castas privilegiadas”, porém o mundo moderno impõe novas estruturas de participação e essas 

requerem como condição fundamental um povo instruído. A massa da população que não 

participava do mundo letrado e não poderia civilizar-se através de uma auto-regulamentação 

das emoções e gestos, através da leitura e ou do ambiente cultural privado, deveria 

desenvolver esta primeira regulação nas escolas. Assim, a escola funcionaria como instituição 

civilizadora das massas, modernizadora social.  

Ao longo do editorial, o texto toma uma forma médica, isto é, o autor escreve de 

forma que os leitores enxerguem os problemas educacionais como sendo as causas da doença 

que prejudicam o desenvolvimento material e moral da sociedade brasileira. O diagnóstico 

começa pelo histórico do paciente, apresentando como uma das causas do atraso o fato de ter 

sido uma colônia de Portugal: ”O Brasil colonizado por uma das Potências que menos 

alterações sofreu depois dos abalos da Reforma, dos Descobrimentos, nas ciências naturais, e 

das revoluções políticas até os primeiros lustros do presente século” (IP, ano 1, n. 1, 13 de 

abr. de 1872). Outro fator é a falta de recursos financeiros, conhecimento pedagógico e 

administrativo para conduzir a instrução pública no Brasil:  

 

Escolas sem apropriada mobília, organização pedagógicas defeituosa, estudos 
elementares materializados, professores que se formam a si próprios, ausência de 
método para o ensino, falta absoluta de um programa e de livros para desenvolver a 
inteligência dos alunos, por toda a parte desgosto, impaciência, desanimo e tédio... 
eis o que se encontra na quase totalidade de nossas casas de educação pública. (IP, 
ano 1, n. 1, 13 de abr. de 1872)  

 
Depois do diagnóstico, receita o remédio. “O remédio para todos esses males apenas 

esboçados, mas sentidos em demasia por nós brasileiros, é um único, simples e poderoso: - a 

educação nacional por meio da instrução popular”. A educação, como base indispensável para 

a grandeza futura do Brasil, deve ser cívica por facilitar a internalizarão de valores modernos 

no homem: “Trata-se da educação cívica, ou, em outras palavras, da compreensão dos 

princípios que protegem os indivíduos, a propriedade, a família, a sociedade inteira, e, ainda 

mais, do conhecimento de todos os direitos e deveres pertencentes ao cidadão”. O 
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impedimento para o jovem e independente Brasil desenvolver-se é a falta de instrução pública 

de qualidade, científica e direcionada para o progresso material, moral e intelectual do povo. 

O segundo editorial, intitulado “A instrução primária”, começa em tom de alerta, 

dizendo que: “Para perpetuarmos as nossas liberais instituições, dissemos nós ao iniciarmos 

esta folha, precisamos de cidadãos; as nossas escolas primárias tais quais se acham 

estabelecidas não os podem formar”. Alambary Luz chama atenção para a relação entre as 

instituições democráticas, que garantem a ordem e o desenvolvimento da sociedade, e a 

correspondente consolidação destas instituições: “A principal garantia dos estados livres para 

assegurar a sua independência é sem dúvida nenhuma a participação do cidadão nos negócios 

do país, na alta administração, na organização das leis, nas contribuições financeiras e no 

imposto de sangue”. A propaganda pela adoção de valores modernos, que conduziriam a 

sociedade ao um novo patamar da civilização, mostra a importância de um povo instruído 

para a condução de uma sociedade moderna:  

 

É por meio do voto e da imprensa que ele (cidadão) fiscaliza os atos do governo, que 
emite as suas idéias, que faz valer suas opiniões, desejos e interesses, que influi no 
andamento da sociedade, que em enfim põe na evidencia a verdade irrefragável de 
nossa constituição política de que todos os poderes são delegados da nação”. (IP, 
ano 1, n. 2, 21 de abr. de 1872).  

 
Seguindo as etapas do diagnóstico, o terceiro e quarto editorial abordam “O Professor 

Primário”, considerado “um sacerdócio ao qual estão confiados os interesses da infância, o 

progresso dos discípulos e o futuro do país. (...) Missão espinhosa, tarefa melindrosíssima que 

nem sempre o poder público e até o professor compreendem-lhe o elevado alcance”. O 

professor aparece como o sacerdote da nação, com a importante tarefa de ser o “transmissor” 

do saber e de expandir a moral entre os homens:  

 

Assim como a estes levitas (sacerdotes) da instrução pertence uma grande parte nas 
glorias do povo que se exalta entre os melhores da humanidade, também lhes toca o 
maior quinhão quando as massas populares ou ainda alguns indivíduos que 
freqüentaram as escolas se precipitam nos abismos do erro ou vórtice dos crimes. 
(IP; ano 1, n. 3, 28 de abr. de 1872)  

 
O autor expõe a má situação do professor no Brasil para mostrar que, para 

desempenhar esta função civilizadora, a profissão deve ser valorizada: “O professor é mal 

pago, vive por isso desgostoso, e para manter-se decentemente necessita de trabalhar nas 

horas que deviam ser consagradas ao descanso, ao estudo”. Pela falta de remuneração 

adequada, o professor é levado a trabalhar demais, sempre cansado, resume sua atividade 

docente em decorar e recitar a lição dos livros. Não querendo ser mal interpretado em suas 
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críticas, o editorialista afirma que a culpa deste estado de coisa não é só do professor. Procura 

distribuir a responsabilidade do problema para cada segmento, de acordo com suas funções. 

E, falando “francamente”, não quer “criar caso” e sim apresentar a defasagem que se encontra 

o professor brasileiro em relação à ciência que dá base a sua profissão. O editorial termina 

falando diretamente aos professores:  

 
No estado de adiantamento a que tem chegado a ciência pedagógica, e do deplorável 
atraso do ensino primário entre nós, precisamos ser nitidamente francos na 
enunciação dos defeitos a corrigir, quer escolares, quer administrativos, e ainda mais 
necessitamos de inspirar simpatia e confiança a todo o professorado em favor das 
crianças que diariamente se entregam ao seu zelo e direção. (IP; ano 1, nº. 3, 28 de 
abr. de 1872) 

 
Nessa linha, denuncia que: “O professor mal retribuído e não formado segundo os 

princípios salutares e impreteríveis da ciência pedagógica, nem sente o amor da profissão 

indispensável ao progresso do ensino, nem pode por em prática os melhores métodos para o 

adiantamento dos alunos”. A idéia é mostrar a relação entre a baixa qualidade do ensino e a 

falta de conhecimento dos professores. A primeira culpa recai sobre o governo e sua 

incapacidade de averiguar se os professores dispõem destes conhecimentos. Culpa o governo  

de só se interessar em descobrir, através de exames, se os futuros professores sabem ler, 

escrever, contar, analisar alguns trechos clássicos e de catecismo, porém não há nenhum tipo 

de inquérito sobre como serão os métodos de ensino: “Como procede geralmente o professor 

no exercício de seu nobre encargo? – Indica ao menino as páginas de um livro para objeto da 

lição quer seja de gramática ou leitura, quer seja de aritmética ou catecismo” (IP, ano 1, n. 5, 

12 de mai. de 1872).  

Na continuidade de sua cruzada em prol da instrução pública no Brasil, Alambary Luz 

trata da “extensão do ensino primário”, em que debate a ampliação do currículo, visando a 

formação de um cidadão ao moldes modernos, pois mesmo frequentando a escola atual o 

aluno não adquire as competências que dela se espera.  

 

Como são, porém, essas idéias recebidas sem a intervenção daquele que as conhece 
deduzidas de princípios verdadeiros? Seguramente elas penetram o espírito e o 
coração infantis de modo o mais funesto; acumuladas sem nexo e sem luz preparam 
o terreno para a superstição e o absurdo. (IP, ano 1, n. 6, 19 de mai. de 1872 ) 

 

 O conhecimento adquirido através dos sentidos seria normalizado na escola pelo 

contato com as ciências, proporcionando um conhecimento sem distorções do senso comum:  
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Deste modo e sem o saber, começa a criança a adquirir ideias mais ou menos 
extensas sobre os objetos que pertencem aos três reinos da natureza mineral, vegetal 
e animal; sobre uma grande parte das propriedades dos corpos forma, volume, peso; 
a respeito dos agentes da natureza ar, luz, calórico, e além do mais, dos corpos 
celestes o sol, a lua e as estrelas. 
Eis por tanto o menino com alguns conhecimentos de HISTÓRIA NATURAL, de 
FÍSICA e de QUÍMICA e até de ASTRONOMIA. 
Algum tempo depois e olhando unicamente ao redor de si repara que toda a terra não 
tem a mesma cor e o mesmo préstimo, e que não pertence ao mesmo senhorio; aqui 
estão as primeiras idéias de GEOLOGIA E GEOGRAFIA. 
Mais tarde na igreja e nas conversas principia ele a ouvir máximas, conselhos, casos 
e anedotas antigas e modernas de santos e heróis, e de tratar de eleições, de partido e 
voto livre; e assim se lhe suscitam as primordiais ideias de MORAL, de HISTÓRIA 
e de POLÍTICA. (IP, ano 1, n. 6, 19 de mai. de 1872 ) 

 

Remuneração adequada, melhor qualidade na formação dos professores, ampliação do 

currículo oferecido nas escolas são os pontos importantes na propaganda que Alambary Luz 

faz para a modernização educacional brasileira. Com o objetivo proporcionar uma educação 

de qualidade para o cidadão, a escola moderna traria o contato com as ciências e a luz, 

formaria o cidadão consciente, que por sua vez conhecendo seus direitos e deveres, apto para 

seu sustento e posicionamento na sociedade, estaria feliz tanto na coletividade como 

individualmente. Rompendo desta forma com a reprodução dos erros sociais que estariam 

impedindo o desenvolvimento cultural, moral e material do Brasil.            

 A estratégia editorial utilizada para aproximar escritores e público, e para afastar 

qualquer dúvida com relação aos objetivos propostos pelo periódico, foi abrir espaço de 

diálogo em suas páginas. Alambary Luz convida os cidadãos que tivessem opiniões contrárias 

ao que estava sendo vinculado, com as seguintes palavras: “E se as linhas que ai ficam 

traçadas por mão amiga forem acordar suscetibilidades e gerar fantasias injustiças, enviem-

nos os interessados as suas reclamações para serem estampadas nestas mesmas páginas.” (IP, 

ano1, n.7, 26 de mai. de 1872). Com isso supõe-se que  o autor quer “institucionalizar” as 

polêmicas geradas pelo periódico.  

O primeiro a aceitar o desafio foi o A. Estevão da Costa e Cunha, “ilustre professor da 

3ª escola pública da freguesia de Santa Anna desta Corte”, que fala em nome dos professores. 

Esta matéria apresenta um duplo caráter - de crítica e de adesão. Sua crítica resume-se a 

afastar do professor qualquer responsabilidade direta pelo estado da educação, assinalando 

que os mesmo vão até o limite profissional que conseguem com os baixos salários, para 

realizar seu trabalho e aprimoramento, a falta de reconhecimento social e estatal, a má 

organização administrativa e a baixa condição material. A adesão expressa-se pela forma 

irrestrita às idéias divulgadas pelo o periódico, isto é, Costa Cunha apóia a propaganda pelas 

reformas no ensino primário e também vê a instrução pública como o futuro de um país que 
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deseja ser moderno e civilizado, acusando o governo de responsável direto por esta 

calamidade. Também, pode-se destacar duas posições em defesa da melhoria do ensino: 

currículo e ensino mais pragmáticos, liberdade de métodos e ação para os professores. 

O editorial de Costa Cunha possibilita analisarmos a repercussão que os editorias de 

Alambary Luz estavam tendo entre professores. Mesmo havendo posições divergentes em 

alguns pontos, como por exemplo, o maior ou menor grau de culpa dos professores na 

qualidade da educação, no principal, que é a luta pela conscientização da elevação da 

qualidade do ensino primário no Brasil, estes dois homens mais se aproximam do que se 

distanciam. O caminho para alcançar elevado fim é que pode ser diferente.    

 

CONCLUSÕES PRELIMINARES 

 
 A análise de alguns editoriais de Alambary Luz, no periódico “Instrução Pública”, 

são um fórum privilegiado para analisar e discutir a circulação de idéias sobre as 

modernidades educacionais e escolares, com a intenção de difundir as luzes da instrução. As 

idéias do editorialista expressam as posições de um grupo que compreendia a instrução 

pública como um projeto de sociedade.  

 Para Alambary Luz, o periódico se apresenta como fonte segura e privilegiada para 

os professores buscarem os conhecimentos em voga nos países centrais como conhecerem as 

novidades nesta ciência, realizando sua autoformação11. 

Há um desejo de mudança por parte da elite intelectual brasileira, sem abalar as 

hierarquias e o status quo, para figurar lado a lado com as potências centrais, saindo de um 

mimetismo superficial que possibilitasse o país superar suas barreiras históricas para um 

desenvolvimento material e intelectual compatibilizado com o resto do mundo civilizado. A 

estratégia foi demarcar o presente como um marco para a superação do passado e travar uma 

campanha ferrenha buscando apresentar a civilização moderna como detentora das práticas 

exemplares e discutir os problemas da instrução pública buscando as soluções nos países mais 

avançados. O Brasil apresentava características predominantemente diferentes (atrasadas) das 

modernas sociedades - indústria, comércio, relações diplomáticas e nacionalidade deviam ser 

desenvolvidas em conjunto. Porém, o desenvolvimento necessitava de instrução popular para 

todas as classes, ministradas em escolas para todos. Não qualquer instrução, instrução tendo 
                                                 
11 Notícias sobre a circulação do periódico nos dão pistas de que as autoridades governamentais patrocinavam 

sua distribuição entre os professores. Por exemplo, a Província do Rio de Janeiro adquiria em torno de 500 
exemplares, para distribuição às câmaras municipais, escolas, bibliotecas, etc. Em 13 de outubro de 1872 
(n.27), há a notícia de que o Ministro do Império mandou distribuir gratuitamente para os professores da 
Corte.  
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como base os mais modernos preceitos da ciência pedagógica; instrumentalizar o povo tanto 

para modernidade material e técnica como para o mais desenvolvido conhecimento filosófico. 

Outra idéia que podemos apreender nos editoriais é a importância e preocupação com 

a formação de uma nacionalidade e de um povo. A instrução pública seria a principal e a mais 

importante transmissora destes valores para o conjunto da população; o cidadão instruído é 

capaz de realizar seus deveres pessoais e para com o Estado; o cidadão instruído e a partícula 

do povo consciente capaz de exercer a “opinião pública”, e esta é capaz de impulsionar o 

governo e a sociedade para o melhor desenvolvimento e, quando preciso, conter a 

interferência do governo.  

Em uma síntese preliminar, podemos destacar as principais idéias de Alambary Luz 

sobre o mundo e sua sociedade: o Brasil está atrasado em relação a outros países (os países 

capitalistas centrais), socialmente e economicamente; a escola é a ferramenta de 

modernização social, com ordem e controle; a classe dos homens “esclarecidos” deve lutar, 

como nos países centrais, pela educação de seu povo; a instrução pública é o caminho de 

oportunizar as ferramentas intelectuais para que o cidadão tome consciência de si e participe 

do Estado; tanto o governo quanto a sociedade civil tem seu papel para educação.   Essas 

idéias, que predominavam entre a elite, mantinham uma relação ambígua com a realidade 

social do país: “sociedade escravocrata governada por instituições liberais e representativas; 

uma sociedade agrária e analfabeta dirigida por uma elite cosmopolita voltada para o modelo 

europeu de civilização” (Carvalho, 1996, p.383). 
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O Théâtre Français na corte sob a ótica do Conservatório Dramático Brasileiro e dos 
Folhetins Teatrais (1843-1864) 
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Resumo:  O presente artigo propõe a análise da recepção do teatro francês na corte brasileira 
através dos pareceres censórios emitidos pelo Conservatório Dramático Brasileiro e da crítica 
teatral contida em folhetins teatrais de importantes periódicos entre os anos 1843 e 1864.  
 
Palavras-chave: teatro francês, Conservatório Dramático Brasileiro, folhetins teatrais. 
 
Abstract: This article analyses the French theater's reception on the Brazilian court through 
the Conservatório Dramático Brasileiro’s censorship and the critical on the feuilletons 
contained on periodicals between 1843 and 1864. 
 
Keywords: French theater's, Conservatório Dramático Brasileiro, feuilletons.  
 
 

 

 O teatro era considerado o principal espaço de diversão pública noturna da corte 

brasileira em meados do século XIX. Músicas, peças teatrais e atrações circenses – como 

óperas, polkas, dramas, comédias, operetas, vaudevilles, etc. – revezavam-se nos palcos do 

Rio de Janeiro à época. 

Diferentemente da concepção de teatro que temos hoje, naquela época o espetáculo 

não era constituído apenas pelas apresentações de músicos e de companhias teatrais, mas 

também pela própria platéia. Os olhares não se voltavam somente para o palco, mas sobretudo 

para os outros espectadores – os flertes entre rapazes de casaca e moças elegantes eram 

comuns sob a iluminação a gás dos camarotes que ainda clareava os últimos preceitos da 

moda (MARZANO, 2008: 46-52). 

Além de simples divertimento e espaço de sociabilidades, o teatro também assumia 

um papel significativo dentro do projeto civilizatório que inspirava o imaginário do Império. 

A necessidade de criar uma nação para o novo Estado que se formava era questão 

fundamental e, neste processo, a elite imperial da corte procuraria cultivar a imagem de uma 

civilização européia transplantada para o Brasil. Neste sentido, o teatro passa a ser visto como 

um símbolo de civilização, como uma porta de entrada do Brasil no grand monde e com um 
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importante papel a ser cumprido: difundir os ideais de bom gosto e moralidade às platéias, 

inserindo o Brasil assim no seio das nações ocidentais civilizadas. 

Neste sentido, as apresentações teatrais seguiam, grosso modo, o desenvolvimento da 

estética teatral na Europa, sendo apropriadas para os palcos da corte as dramaturgias clássica, 

romântica, realista, entre outras. Destarte, a maioria das peças apresentadas nos teatros da 

capital configuravam-se em traduções de peças estrangeiras, sobretudo francesas, inexistindo 

(segundo os próprios literatos à época) até meados de 1850 um movimento coeso de produção 

da dramaturgia nacional (FARIA, 2001:57). 

Com a criação do teatro Ginásio Dramático, em 1855, esta situação tende a ganhar 

novos contornos. Com olhares voltados para a Europa no tocante aos padrões de distinção e 

civilidade, buscou-se forjar aqui um teatro baseado principalmente no modelo teatral francês – 

um teatro nacional e internacional ao mesmo tempo, ligado aos ideais de civilidade e 

modernidade européias, visto pelos literatos como uma verdadeira “escola de costumes”. 

Como exemplo desses ideais que passariam a ser defendidos pelos literatos à época, sobretudo 

com a irradiação do teatro realista francês na corte, Machado de Assis, dedicando-se às 

atividades de crítico teatral, vai definir o teatro como “o verdadeiro meio de civilizar a 

sociedade e os povos” (MASSA, 1965: 32) e Quintino Boiacúva vai afirmar que “a comédia 

realista teria a missão de corrigir os costumes da sociedade pela crítica moralizadora de seus 

defeitos e pela ridicularização sentenciosa de seus vícios” (FARIA, 2001: 97). 

Tendo então como molde os ideais europeus de civilização, tanto o Estado quanto a elite 

letrada buscavam forjar a nação brasileira principalmente através da cultura. Do mesmo modo 

que foram criados, na capital, a Academia Imperial de Belas Artes (AIBA) que, entre 1850 e 

1880, contribuiu para o estabelecimento de uma identidade nacional através da chamada 

pintura histórica – uma série de pinturas monumentais, cuja finalidade principal era construir, 

para a nação, que se pretendia civilizada, um passado heróico e de origem européia e o 

Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), em 1838, que tinha por finalidade criar 

uma memória e história nacionais, foi criado também o Conservatório Dramático Brasileiro, 

em 1843, com a função de revisar todas as peças a serem encenadas na corte, com vistas a 

enquadrá-las dentro de determinados ideais de “civilidade” e “moralidade” que inspiravam o 

Imaginário do Império. 

O quadro administrativo e de censura deste Conservatório Dramático era formado 

sobretudo pelos homens de letras. Homens que se definiam a si mesmos, segundo uma 

perspectiva semelhante. Viam-se como homens, que a despeito das atividades díspares que 

realizavam, tinham uma missão vinculada às artes e à literatura. Cabia a eles atuar no Império 
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de modo a dotá-lo, simultaneamente, de uma identidade e de uma “alta” cultura. Esses 

homens reafirmavam constantemente o papel fundamental que as artes e a literatura tinham 

para a sociedade: realizar, no âmbito da cultura, o que a independência significara no plano 

político. Havia a intenção profunda de proclamar a especificidade do Império pelo 

delineamento de uma cultura brasileira “civilizada” (SQUEFF, 2004:58). O teatro serviu 

assim como um instrumento de educação e moralização da sociedade e, neste sentido, o 

Conservatório Dramático pode ser visto como a realização do desejo oficial de controle da 

cena teatral na capital imperial, com a função de garantir que o teatro cumprisse seu papel 

pedagógico. 

Outro instrumento que os homens de letras poderiam lançar mão para empreender seu 

projeto de construção de um teatro que representasse uma nação civilizada nos trópicos era o 

folhetim teatral e, em uma visão mais ampla, a atuação destes na imprensa, o que permitia a 

circulação de suas idéias na corte. 

Inicialmente, o folhetim tinha uma finalidade precisa: era um espaço vazio destinado ao 

entretenimento. Nele, contavam-se piadas, falava-se de crimes e de monstros, eram propostas 

charadas e se ofereciam receitas de cozinha. E ainda, nele se criticavam as últimas peças e os 

livros recém saídos. Na França, o espaço do folhetim passa a se diferenciar, alguns conteúdos 

se rotinizam e o folhetim oferece abrigo semanal a cada espécie: é o feuilleton dramatique 

(crítica de teatro); littéraire (resenha de livros); variétés e cosi via (MAYER, 1996:57). Essa 

diferenciação entre os folhetins também começou a aparecer nos jornais que circulavam na 

corte, ganhando destaque uma nova forma de ficção, o romace-folhetim, que era diariamente 

publicado nos jornais juntamente com folhetins relacionados à política e à cultura à época. 

Nestes folhetins podemos encontrar as críticas teatrais de importantes homens de letras 

da corte, o que nos permite analisar a recepção, sobretudo, do teatro francês na capital do 

Império.  

 Sousa Ferreira, que fez parte da redação do Jornal do Commercio, do Rio de Janeiro e 

também foi sócio do Conservatório Dramático Brasileiro, proposto em sessão de 19 de 

novembro de 1854, é um exemplo de literato que estava envolvido com o projeto de 

construção de uma nação brasileira calcada nos moldes de civilização européia. No Diário do 

Rio de Janeiro ele escreveu, em 14 de dezembro de 1855, sobre o repertório do teatro Ginásio 

Dramático:  

 

Se, solícito em agradar ao público, [o Ginásio] corre o repertório dos mais 
afamados teatros de Paris, escolhendo os dramas e as comédias que ali tem maior 
aceitação merecido, apresentando-os com rapidez que admira, traduzidos, 
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ensaiados, postos em cena com todo rigor de decorações, quase sempre novas, e 
desempenhados o mais perfeitamente que se tem feito entre nós, igualmente tem 
visto sua pequena sala, onde se apinha uma multidão satisfeita, estremecer aos 
aplausos repetidos; tem ouvido a imprensa uníssona, eco da satisfação pública, 
repetir o juízo de seus freqüentadores, altamente lisonjeiro. 

  

 O repertório de Paris servia bem aos ideais desta elite letrada de se criar um teatro 

nacional e internacional ao mesmo tempo e quando não se tratando de peças produzidas no 

Brasil, o teatro sobretudo francês servia como o maior abastecedor dos teatros da corte e aqui 

não só quando falamos do teatro realista (que era mais afinado com os ideais de se fazer do 

teatro uma escola de costumes) mas também todos os outros gêneros teatrais que passaram 

pelos palcos da corte, como o romantismo, o teatro cômico e musicado, os vaudevilles, as 

operetas, etc. 

É importante ressaltar que antes mesmo da inauguração do Conservatório Brasileiro, a 

censura teatral já era almejada pelos literatos da corte e de fato, feita pela polícia. Em relação 

a este desejo de censura, em O Cronista, 19 de novembro de 1836, Justiniano José da Rocha 

escreveu: 

  

Eis o drama horrível que nos foi representado [O Rei se diverte, de Victor Hugo]. 
Mas para que tantos crimes? Que lição de moral deve deles resultar? Francisco I 
que o drama nos pinta tão infame, fica triunfante, e pronto para voar a novos 
amores; nem ao menos com um instante de remorsos pagou seus crimes. As vítimas 
são todas inocentes, é St. Valliers, ancião respeitável, é a virtuosa Branca, amante 
tão terna. Esses viciosos cortesãos ficam ilesos, esse rei, digno chefe deles, fica 
impune; apenas Triboulet recebe o justo castigo de seus escárnios, de seus 
sarcasmos. Onde pois a moralidade da peça? 
Se é sem moralidade esse drama, para que nele aviltar um rei, e um rei como 
Francisco I, e ao ponto que temos enunciado? Para que aviltar a majestade, 
poluindo-as pelas tabernas em conversações amigáveis com meretrizes? Se pelo 
menos desse aviltamento, dessa profanação tivesse de sair uma lição de moral! Que 
um autor leve à cena, que suba com o ferrete da ignomínia o vício que se senta no 
trono, que o poeta faça servir a lição do passado para exemplo do presente, que 
ante o público estigmatize a crueldade de um Calígula, ou de um Luís XI, a bárbara 
sensualidade de uma Messalina, a impudica depravação de um Luís XV, isso 
entendemos nós, aplaudimos; porém imaginar torpezas, e com elas nodoar um nome 
histórico, um nome de rei que tantos títulos recomendam aos respeitos da 
posteridade, e isso sem proveito da moral pública, sem proveito nem dos reis, nem 
dos povos, é só para infamar um nome famoso, é o que não podemos entender: mas 
o que sobe de ponto, o que toma a seta da ousadia é cismar todas estas infâmias 
com o título de divertimento de um rei, e assim expor os incautos que jurarem na fé 
do autor, a indignarem-se contra a realeza, cujos divertimentos custam lágrimas e 
sangue. 

 

É possível perceber a partir deste trecho, extraído da crítica de Justiniano José da 

Rocha sobre a peça de Victor Hugo, que o que era esperado do teatro era peças em tom 

moralizante, com vistas a educar as platéias que freqüentavam os teatros. Peças que não 

atacassem a moral pública e que não atacasse a figura do Rei, em especial. Essas peças foram 
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concebidas na Europa, sobretudo na França, em um momento em que a figura do Rei estava 

perdendo prestígio e que a burguesia estava crescendo e ganhando poder. Estas, ao serem 

apropriadas para o cenário teatral da corte brasileira em um momento em que o Império 

buscava consolidar suas bases, vão sofrer severas críticas dos letrados da corte pelo fato de 

conterem em seus enredos elementos que atacavam expressamente a forma de governo 

existente no Brasil. Podemos começar a perceber já aqui, a importância de se criar então, na 

capital, uma instituição com a finalidade de submeter anteriormente à apreciação todas as 

peças que pretendiam subir à cena em seus teatros, uma instituição que teria por função operar 

recortes e censurar peças teatrais, para que essas pudessem ser exibidas no contexto político 

do Brasil sem atacá-lo ou prejudicá-lo. 

Assim, estas peças não eram apenas a última novidade dos palcos parisienses que aqui 

chegavam, mas um tipo de peça que podia ter um enorme alcance social, no sentido de educar 

a platéia, incutindo-lhe determinados valores e moralizando seus costumes. As Mulheres de 

Mármore, de Théodore Barrière e Lambert Thiboust, encenada em 1855, abriu caminho para 

muitas outras peças, como Os Parisienses, dos mesmos autores; A Dama das Camélias e O 

Mundo Equívoco, de Alexandre Dumas Filho; Os Hipócritas e A Herança do Sr. Plumet, de 

Theodore Barrière e Ernest Capendu; O genro do Sr. Pereira, os Descarados e As Leoas 

Pobres de Émile Augier; A Crise, Dalila, O Romance de um Moço Pobre e a Redenção, de 

Octave Feuillet (FARIA, 2001:87) 

O Conservatório Dramático foi, portanto, criado para integrar um amplo conjunto de 

iniciativas governamentais destinadas a “forjar” uma nação mediante recursos culturais e 

também um instrumento oficial auxiliar em prol da efetivação de uma política de controle dos 

divertimentos públicos considerados convenientes aos habitantes da cidade (SOUZA, 

2002:144-5), como pode ser visto no primeiro artigo das leis orgânicas que passariam a reger 

o Conservatório: 

 

Artigo 1º - O Conservatório Dramático terá por seu principal intuito e fim primário 
– animar e excitar o talento nacional para os assumptos dramáticos e para as artes 
accessorias – corrigir os vícios da scena brasileira, quanto caiba na sua alçada – 
interpôr o seu juízo sobre as obras, quer de invenção nacional, quer estrangeira, 
que ou já tenha subido à scena (...) (ARTIGOS ORGÂNICOS DA ASSOCIAÇÃO DO 
C.D.B., 1843) 

 

Com relação ao perfil do grupo que compunha o Conservatório, podemos dizer que 

estamos diante de um conjunto de homens em sua maioria oriundos de uma elite política e 

intelectual. Uma rápida análise da lista dos associados do Conservatório nos permite afirmar 
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que a presença de homens que atuavam no IHGB e na Academia Imperial de Belas Artes, 

sendo significativo o número de escritores, ministros, deputados e senadores, com raras 

exceções, como é o caso de João Caetano, que, mesmo sendo reconhecido por seu sucesso 

como ator e empresário, teve origem humilde e não possuía educação ilustrada. 

Outro dado importante a ressaltar é a formação acadêmica de grande parte dos 

membros desta instituição. Alguns destes completaram seus estudos superiores regulares na 

Europa, mas a maioria no Brasil, nas tradicionais faculdades de direito, medicina e engenharia 

do Rio, Recife, São Paulo, Salvador e Ouro Preto. Esta formação letrada influiu em sua 

participação na instituição, não só em relação ao papel por eles assumido como censores, mas 

também no seu posicionamento perante algumas questões com as quais se depararam 

(SOUZA, 2002:144).  

Também é importante ressaltar a importância da passagem pela atividade jornalística 

por grande parte dos membros do Conservatório. A imprensa, objeto de estudo de diferentes 

trabalhos ligados ao período, foi importante como forma de ingresso no mundo dos homens 

de letras, que podiam expandir seus contatos e, em muitos casos, funcionava como uma porta 

de entrada para mundos políticos e sociais mais amplos (CÂNDIDO, 1993). Haja vista a 

importância atribuída ao teatro e a função significativa do Conservatório Dramático no 

controle das peças que pretendiam subir à cena, estes homens vão fazer do teatro uma “escola 

de costumes”. Neste sentido, os periódicos estavam revestidos, naquele contexto, do papel de 

formador de opinião, sendo percebido como uma espécie de dimensão complementar e 

essencial da atividade política para estes homens de letras. Quer dizer, atuar em jornais era 

fundamental, não só porque tal atividade fazia parte de uma estratégia de ascensão intelectual, 

mas também porque os periódicos eram as bases da circulação das idéias da época (SOUZA, 

2002:145).  

 Deste modo, ao analisar as atividades desta elite letrada no Conservatório e nos 

folhetins teatrais, podemos perceber que estes e o Estado estavam buscando legitimar as bases 

do Império também através do teatro. O teatro passa a ser visto como uma escola de costumes 

e a sua função pedagógica era seguramente expressa tanto nas atividades do Conservatório 

quanto nas críticas teatrais destes folhetinistas e, sobretudo assegurada pelo Estado. No país 

pós-independente era necessário que se criasse uma nação. E o que nos importa ressaltar aqui 

é que este projeto de nação utilizou-se também do teatro, devido à sua importância e ao 

grande número de pessoas que este teatro poderia alcançar, vindo a incutir-lhes aqueles ideais 

caros aos homens de letras e à Monarquia, da emergência de uma sociedade civilizada nos 

trópicos. 
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REDE DE INTRIGAS: ETHOS NOBILIÁRQUICO E INTRIGAS NA CORTE 
DE D. JOÃO V SOBRE AS MERCÊS E CARGOS NO IMPÉRIO 

 
Marcos Aurélio de Paula Pereira* 

 

Resumo: Este artigo aborda temática de minha tese de doutorado sobre a política e vida do 
Conde de Assumar, D. Pedro Miguel de Almeida Portugal. Procuro examinar a cultura 
política portuguesa na primeira metade do século XVIII e propriamente a metamorfose da 
Razão de Estado. Vislumbro situações na corte de D. João V de intrigas, disputas por 
prestigio e antipatias que envolviam o monarca e outros nobres, especialmente Asssumar e os 
Condes da Ericeira. O texto que agora apresento procura responder questões sobre como o rei 
lidava com os nobres, como era por eles visto e porque alguns podem ser tidos como 
perseguidos dentro da corte. Traços do ethos da sociedade de corte. 
 
Palavras-chave: nobres – intrigas - mercês 

 
Abstract: This article approaches thematic of my thesis of doctorate on the politics and life of 
the Conte of Assumar, D. Pedro Miguel de Almeida Portugal. Searching the Portuguese  
culture politics in the first half of XVIII century and properly the metamorphosis of the 
Reason of State. I glimpse situations in the court of D. João V of intrigue, disputes for 
prestige and dislike that involved the monarch and other noblemen, especially Asssumar and 
the Conte of Ericeira. The text that now I present search to answer questions on how the king 
dealt with the noblemen, how he was seen by them and why some of then can be seen as 
pursued inside of the court. Traces of the ethos of the court society. 
 

 

Norbert Elias em sua obra o processo civilizador, explica que na sociedade de corte os 

indivíduos dela participantes se prendiam numa interdependência mútua porque esse seria o 

local social onde as pessoas teriam a oportunidade de satisfazer suas necessidades sendo essas 

reiteradamente geradas pela mesma sociedade em que viviam. A necessidade básica de 

preservar seu prestígio e de se distinguirem motivava as pessoas mais do que os interesses 

econômicos. Almejavam a manutenção de seu status de classe. (ELIAS, 1994: 222-223) Na 

metáfora de Elias da corte como bolsa de valores, onde cada um tinha sua estimativa de valor 

dada pelo apreço que o rei lhe tratava, encontramos o principal referencial de como o 

prestigio e a reputação em tal ambiente oscilavam ao bel prazer dos poderosos. O mais 

poderoso era o rei, dele e da aproximação a ele derivava o poder e o brilho -  e aos olhos de 

seus pares – de cada um. Do mesmo modo a hierarquia do prestigio gerava conflitos e 

disputas constantes que induziam as pessoas a fazer associações com quem ocupasse melhor 

posição e a evitar inimizades inúteis, planejando as táticas contra os inimigos inevitáveis. 

                                                 
*  Doutorando do programa de pós-graduação em História da Universidade Federal Fluminense – UFF/Niterói. 
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(ELIAS, 1994:120) Tudo isso aqui considerado acontecia na corte lisboeta num quadro em 

que as cores variavam mas a moldura e o cenário permaneciam os mesmos.  

Nessa situação o cume da pirâmide nobiliárquica se definia pelos títulos e cargos 

palatinos e pelos ofícios da Coroa, no ultramar e na Europa. A lógica da liberalidade régia 

causava uma relação de interdependência também entre o monarca e os nobres que o serviam. 

Vemos nesse ínterim que o rei estava preso às pressões das classes que lutam por uma maior 

projeção política e pela própria lógica do exercício do poder que o “obrigava”, como o mais 

poderoso a ser liberal. O rei tinha de lidar com as pressões das casas nobres poderosas. 

Derivava assim que a corte configurava-se como instância de mediação para se obter o mais 

importantes ofícios. Nesse ambiente proliferavam as intrigas e conluios dos poderosos em 

torno do monarca. A casa dos Condes de Assumar, dentre outras, participava desses 

antagonismos que se convertiam em verdadeiros partidos de nobres contra nobres. O rei não 

assistia a tudo inflexível, tinha preferências e antipatias. Vamos demonstrar agora como D. 

Pedro de Almeida e seus amigos se moviam nesse tabuleiro que era a corte de Portugal.  

Enquanto soldado e servidor da coroa o 3º Conde de Assumar viveu momentos de 

glória e dificuldades e ostracismos. Também seu filho D. João de Almeida, foi condenado a 

dezoito anos de prisão por acusação de envolvimento numa tentativa de assassinato de D. José 

I, o famoso caso dos Távoras. Depois da guerra de sucessão da Espanha, D. Pedro Miguel foi 

mandado para a capitania de São Paulo e Minas do Ouro em 1717, regressando em 1721. 

Enquanto estava nas Minas manteve contato com a corte. O Marquês de Abrantes,1 que se 

considerava primo do governador, escreveu pedindo informações a D. Pedro sobre os animais 

e pedras das Minas. Na mesma correspondência citava a existência de certa oposição ao 

governo de Assumar na corte e nos órgãos administrativos da Coroa.  

 

Tudo quanto V E. tem obrado achou nesta Corte comum aprovação, efeito 
igualmente produzido do seu acerto e da sua reputação, e nesta parte pode estar 
certo que não chega a oposição a alterar o justo conceito que S. Majestade tem 
formado do merecimento de V E. confirmado pela experiência do bem que o serve 
e com as novas comissões que lhe encarrega do seu Real Serviço,  as quais 
entreterão  a V E. ainda este ano para o que vem se poderá cuidar em restituir a 
sua casa, como V E com muita razão apetece. (BNL-CX 98, doc 11: fl. 23-23v) 

 

A carta deixa clara a existência de uma oposição na corte ao Conde de Assumar. 

Quem seriam esses opositores e quais intenções e sentimentos os moviam? A documentação 

que temos examinado não nos permite identificar todos os êmulos de D. Pedro, mas é possível 
                                                 
1  Rodrigues Annes de Sá Menezes e Almeida. Embaixador extraordinário em Roma no pontificado do papa 

Clemente XI retornou à Lisboa em 9 de abril de 1718. Era camarista do rei em 1719 segundo Tristão da 
Cunha Ataíde.  Era filho do Marquês de Fontes.  
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citar casos aonde alguns são descritos como possíveis adversários do Conde de Assumar. 

Contudo isso só aparecerá na documentação após o regresso de D. Pedro das Minas 

Quando regressou da América em março de 1722, trazendo grande cabedal, o Conde 

recebeu ordem de não ir à presença real e o monarca mandou tirar devassa de seu governo. 

Em Lisboa já se encontravam algumas pessoas que ele teria mandado das Minas e se 

queixavam dele assim como ele delas.(ATAIDE, 1990: 340) As fontes que dispomos nos 

mostram outras situações de intrigas na corte lusitana. Continuemos observando os relatos 

que envolviam o Conde de Assumar na corte. Entre 1723 e 1726 o estrangeiro e memorialista 

Merveilleux após comentar sobre Assumar, Alegrete e os Ericeiras como mais cultos e 

dedicados às artes fez uma critica à política de outro nobre, o Marquês de Abrantes, de afastar 

as pessoas da presença real e de ser rico às custas das mercês régias. (MERVEILLEUX , 1989: 

153) 

Ainda mais, a situação de ostracismo que o Conde de Assumar viveu após o regresso 

de seu governo nas Minas seria, segundo o documento, resultado da ação do mesmo Marquês 

de Abrantes. Era comum que os governadores, depois que retornassem do serviço no ultramar 

tivessem seu governo devassado. Porém, isso não seria o suficiente para afastar um Grande 

do convívio real por muito tempo. Merveilleux comenta que tal ostracismo de D. Pedro era 

resultado da inveja de Abrantes que influenciava o rei. 

 

Foi para que o estrangeiro falhasse que o marquês de Abrantes o fez incumbir de 
tal missão, porque via com desagrado a protecção que lhe dispensava o secretário 
de Estado e a amizade que lhe tinha o conde de Assumar, homem sabedor e com 
curiosidades, a quem ele invejava o gênio e a habilidade. O marquês conseguira 
que esse senhor fosse afastado da corte e sem autorização para se apresentar a 
beijar a mão ao rei desde o seu regresso das minas. O favorito temia-se dos 
méritos do conde de Assumar por serem superiores aos de qualquer da sua 
camarilha e receava que o rei, sagaz como é, se apercebesse de tal diferença. E 
assim o marquês ia adiando a inquisição ao governo do conde a fim  de evitar que 
ele se aproximasse da real pessoa. Porque é costume em Portugal que quem 
regresse depois do exercício de um  vice-reinado não apareça na corte enquanto 
não sejam julgados os actos do seu governo em paragens remotas. Se acontece de 
que um governador chamado ao reino venha encontrar inimigos seus no 
ministério, fica em risco de esperar por dilatado tempo a aprovação da sua 
conduta.” (MERVEILLEUX , 1989: 159) 

 

Não temos mais informações que possam confirmar as acusações acima nem mesmo 

desmenti-las. Entretanto outros relatos demonstram a influência do Marquês de Abrantes que 

enquanto camarista do rei tinha seus protegidos.2 A situação de Assumar de ficar afastado da 

                                                 
2  Um deles foi o padre Bartolomeu Lourenço, o voador, irmão de Alexandre de Gusmão que estava em Paris 

como secretário do embaixador de Portugal na corte de Luis XIV, Conde da Ribeira Grande. Ele tinha, por 
favor, de Abrantes, entrada no paço aproximando-se do rei e conseqüentemente aberto as portas à Alexandre. 
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presença régia se repetiu também com seu amigo Conde de Ericeira quando este retornou de 

seu primeiro vice-reinado na Índia. É interessante que Tristão da Cunha Ataíde menciona ser 

a primeira vez que se fazia tal procedimento a um vice-rei.(ATAIDE, 1990: 352) Enquanto 

isso o Conde de Assumar esperava documentos provenientes de Minas para seu processo. 

Vimos que os condes de Assumar e Ericeira não eram chamados à presença da realeza 

estando em livramento. Passados três anos do seu regresso à corte D. Pedro não tinha sua 

situação resolvida mesmo sendo seu pai membro do Conselho de Estado.  

Norbert Elias no estudo da corte francesa afirma que o rei sabia lidar com as paixões e 

sentimentos da nobreza. Compete-nos também inferir quais seriam os sentimentos da nobreza 

sobre o monarca? No nosso caso em questão – é possível desvendar os sentimentos existentes 

da casa Assumar com relação ao soberano. D. João de Almeida, filho de D. Pedro M. de 

Almeida, quando estava em Paris escreveu ao pai na Índia sobre algumas audiências que teve 

ao rei francês na companhia de D. Luis da Cunha. Queixava-se de não ter ido servir como 

militar em Flandres e termina por repetir uma frase que teria aprendido com o pai: “E nesta 

matéria sigo a máxima de V. Excelência que vassalo de rei pequeno é ser verdadeiro 

escravo.” (MONTEIRO, 2000:31)  

Ainda sobre aos sentimentos e opiniões acerca do rei e da corte encontramos 

novamente D. João de Almeida, neto, criticando o rei em carta dirigida à mãe e fazendo 

comparações. Esperava que D. José, príncipe herdeiro fosse diferente do pai e que 

modernizasse Portugal ou colocasse o país em situação menos desfavorecida frente às demais 

potencias européias. (ANTT-Casa de Fronteira e Alorna nº 122, 1745) Não apenas o pai, mas 

também a mãe compartilhava das opiniões do jovem fidalgo. Numa carta ela chega mesmo a 

esperar a morte de D. João V, assim como o filho, para que a corte tivesse mudanças: “(...), e 

lá virá tempo em que os vassalos desta Coroa tenhão mais liberdade, El Rey não há de viver sempre, 

e se o que vier for mais fácil poderás tu ir buscar Luis quando houver de vir, e com esse pretexto ir 

estar 6 ou 8 meses em Paris. ” (ANTT-Casa de Fronteira e Alorna nº 122, 1745). 

Uma parte da nobreza nutria sentimentos de repulsa ao tratamento que recebiam da 

coroa e tinham expectativas de mudança, a família do Conde de Assumar um exemplo. Note-

se a importância conferida ao papel que o monarca tem como central nessa lógica de 

relacionamento entre ele e a nobreza que o servia nos melhores postos do serviço régio e 

palatino. A Marquesa e seu filho não falaram de uma mudança política ou uma nova postura 

como frutos de um movimento cultural ou nova corrente de pensamento. Para eles a mudança 

viria na pessoa de um novo rei. A figura régia sintetizava em si a política e as relações de 

interdependência com os nobres e outros valores centrais daquela sociedade. A vontade 
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política – do rei e dos principais conselheiros régios e ministros - alterara paulatinamente o 

cenário da corte e das concepções e leituras da sociedade do Antigo Regime, acabava 

alterando desse modo também a administração de todo o império ultramarino. Uma Razão de 

Estado baseada cada vez mais na forma de governar que no discurso jurídico está em 

silenciosa ascensão.  

 

Não são do meu gosto:antipatias 

 Charles Boxer na nota biográfica que escreveu sobre D. Pedro Miguel de 

Almeida Portugal menciona que o Conde, tanto ele quanto Ericeira, não era bem quistos por 

D. João V. Cogita que isso era por serem ambos fidalgos influenciados por idéias estrangeiras 

ou devido ao anticlericalismo real ou suspeitados deles. (BOXER, 2000:397-398) Para Boxer 

o rei sentia um misto de antipatia e respeito pelos nobres referidos. Estaria o historiador 

exagerando? Quais seriam as antipatias do monarca em relação a esses nobres e em quais 

situações? É o que tentaremos descortinar agora. 

Na correspondência trocada com o amigo e conselheiro Cardeal da Mota, D. João V 

discute várias vezes acerca do provimento de postos no ultramar e as mercês que deveria dar 

aqueles que o servissem ao longo do império.  Veremos nessa discussão um exemplo de como 

o provimento dos cargos de governador e vice-reis do ultramar era discutido entre os nobres e 

preferidos do rei, revelando também as intrigas e disputas da primeira nobreza do reino. Um 

conjunto de cartas escritas de 1740 até a morte do rei traz esse aborda tais assuntos. Julga-se 

que tenha sido grande a influencia de João da Mota e Silva, Cardeal da Mota, membro do 

conselho de Estado português desde 1717, amigo pessoal do rei a partir de 1724 até sua morte 

em 1747 poucos anos antes do falecimento do monarca. Era tido pelo embaixador D. Luis da 

Cunha como “primeiro ministro do rei,” apesar de tal cargo inexistir naquela corte à época. O 

próprio embaixador chegou a acusar o cardeal de ter, muito pouco conhecimento dos negócios 

estrangeiros e ainda menos activo nos domésticos. (MACEDO, 1960: 81) 

Entre os muitos nomes de nobres cogitados para os serviços no ultramar, o dos 4º e 5 

Condes de Ericeira, D. Francisco Xavier de Menezes e D. Luis Inácio Xavier de Menezes 

respectivamente, aparecem em várias menções com detalhes de como freqüentemente 

interpelavam e incomodavam o rei sobre as mercês que esperavam. O motivo eram as 

discussões em torno do vice-reinado na Índia.    

Concentraremos nossa análise nas intrigas e partidos da corte através da 

correspondência trocada com o rei acerca de vários assuntos, tantos íntimos como de Estado 
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onde o rei segredava ao amigo sua opinião sobre as pessoas.3 É na discussão desenvolvida 

sobre o vice-reinado na Índia que encontramos as opiniões do rei sobre os Condes de Ericeira 

e o Conde de Assumar. O primeiro estava cogitado para ser o vice-rei e nisto pedia mercês, 

tenças e aumento do título de sua casa para marquês. O rei relutava o máximo que podia em 

atender as petições dos Ericeiras. Quanto a D. Pedro de Almeida sempre foi referido próximo 

aos Ericeiras e possível substituto destes. Interessante notar que freqüentemente os Ericeira e 

D. Pedro são várias vezes referidos juntos, compartilhando uma mesma opinião do rei.  

Os pedidos do Conde de Ericeira poderiam causar constrangimentos ao rei com outros 

nobres. O monarca comentava que Marialva4- tido por comandante do partido do Marquês de 

Angueja - ficaria escandalizado em ver os Ericeiras, pai e filho, com muitos bens em vida e o 

neto já conde, na mesma situação seria ainda pior vê-los Marqueses antes de Catanhede.5 

(BRASÃO, 1945: 72) Os pedidos do Conde de Ericeira continuavam incomodando o rei e ele 

então cogitava mandar o Conde de Assumar praguejando: “(...), mas V. E vasse já armando 

para Assumar ou Monteiro, ou outro por que se eles Ericeiras teimarem, eu não lhes dou 

quartel salvo,.” (BRASÃO, 1945: 75) Essa preferência para o posto de vice-rei entre os dois 

nobres não era segredo. Na época sempre se cogitava de mandar um ou outro desde o inicio 

do ano de 1740. (MATOZO, 1937:20) Normalmente, quando estava aborrecido com os 

pedidos dos Ericeiras o rei sempre respondia: (...), e quando não, nomearei logo o Assumar 

ou outro que possa ir servir à Índia, e despacharei o velho a seu tempo como me parecer, 

(...)” (BRASÃO, 1945: 72) O que realmente pedia D. Luis de Menezes, referenciado na 

documentação como o conde moço, que importunavam o cardeal el rei? Justificando o pouco 

tempo que ele e o pai tinham para fazer a matalotagem antes da viagem e os empenhos com o 

casamento de seus dois filhos, pedia uma ajuda de custo ao rei, além de que se acrescentasse o 

título dele para o marquesado e que a casa (nobiliárquica) de seu pai e avô já fosse garantida 

ao filho. (BRASÃO, 1945: 90) 

Na discussão sobre o titulo de marquês a ser conferido ao Conde de Ericeira moço e 

outras mercês para a família, vemos as artimanhas do rei contra tais pedidos e prerrogativas. 

Tudo leva a entender que D. João V não queria ver a casa dos Ericeira elevada em grandeza 

mas não tinha como deixar de conceder o aumento do título à quem partia à Índia como vice-
                                                 
3  Esse conjunto de cartas foi publicado por Eduardo Brasão na obra D. João V: subsídios para história de seu 

reinado. Tais cartas provavelmente foram as que o cardeal da Mota deixou em poder de seu irmão, Pedro da 
Mota e Silva, secretário do Estado que ocupava a pasta de ministro dos Negócios Interiores do Reino. BNL 
cód. 480. Morte e testamento do Cardeal da Mota. 04 de outubro de 1747,  fl. 79-79v 

4  D. Diogo de Noronha, filho terceiro dos Marqueses de Angueja, casado com D. Joaquina Madalena da 
Conceição de Meneses, herdeira da casa dos Marqueses de Mariaval como terceira Marquesa do título, foi 
mestre de Campo General e estribeiro-mor do rei.  

5  D. Pedro de Meneses, 6º Conde de Catanhede e 4º Marquês de Marialva 
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rei. Se entre 1640 e 1834 apenas 4 dos 28 vice-reis da Índia nasceram grandes (herdeiros de 

suas casas nobres), verifica-se que 22 deles morreram grandes ou podendo deixar a titulação 

como herança. (MONTEIRO, 2003:540) Dentre esses Grandes do Reino, três conseguiram 

elevar a casa do condado para o marquesado. Durante o governo de D. João V seriam 

respectivamente o 1º Marquês de Louriçal (5 º conde de Ericeira) e o 1º Marquês de Castelo 

Novo/Alorna (3º Conde de Assumar). Voltando às estratégias do monarca ele procurava 

meios para não atender as petições dos Ericeiras. Nos processos enviados pelos advogados 

dos nobres D. João V queria cassar ao “conde moço” os seus serviços, especialmente os não 

aprovados em relação aos feitos  na primeira vez que foi para Índia, almejando o rei nessa 

estratégia o cancelamento de várias outras mercês: 

 

É também necessário que V E. esteja advertido no modo por que se hão de cassar 
ao Conde Moço os seus serviços especialmente os que a sentença não aprovou e os 
da Índia, porque poderá ser que aos semelhantemente condenados, e declarados, 
lhes fiquem ou todos ou parte dos serviços perdidos; e por outra parte se deles não 
fizermos menção no despacho que agora se deu, poder se há entender, ou duvidar 
para o futuro de que eles ficassem ou não cassados, como convém que fiquem, 
[...](BRASÃO, 1945:100) 

 

Em abril de 1740 na correspondência que enviou ao cardeal da Mota D. João V entre 

outros documentos concedia o titulo de Marquês de Louriçal a D. Luis Inácio Xavier de 

Menezes, 5º Conde de Ericeira. Numa comunicação não muito clara sobre a cassação de 

serviços dos condes no reino e outros embargos sobre tenças e demais mercês o rei pedia que 

o cardeal da Mota revisasse e corrigisse alguns despachos que fizera. Além disso, proibia a 

cópia de alguns e que não se repetisse o que fazia, mais que com os dous Condes. Na mesma 

correspondência mandava vários papéis retendo os extratos dos despachos dos vice-reis, 

ordenando estranhamente: dos quaes quero mandar copear à parte, os do Conde de Assumar 

incluzive para cá. (BRASÃO, 1945:110-111) Seguindo na mesma carta acerca dos pedidos 

dos Ericeiras trata a pai e filho de forma diferenciada na concessão dos pedidos feitos por 

eles. Termina referindo-se novamente a Assumar e Monteiro mor,6 sugerindo que o cardeal 

da Mota fizesse o que quisesse mas com bastante cuidado; advertia: com esta gente é 

necessária grande cautela. (BRASÃO, 1945:112)  

                                                

Não só nestes casos sobre benefícios e mercês por prestação de serviços nota-se a 

opinião do rei sobre alguns nobres. Ao tratar sobre a embaixada portuguesa em Madri o rei 

mostrava a preferência para alguns só confiando no marquês de Marialva e em Abrantes. 

 
6  Francisco de Melo que ocupava o cargo palatino transmitido por sucessão. 
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Sobre outros declarava não os querer lá: Ericeira e Assumar também não são de meu gosto 

para Madri. Com freqüência o rei se referia aos dois condes conjuntamente.  

É possível corroborar a idéia de Charles Boxer sobre o rei não gostar dos condes de 

Ericeira e de Assumar. O soberano debateu com outro conselheiro seu, o cardeal da Cunha, 7 

acerca do vice-reinado na Índia em março de 1740 e depois fez comentários sobre o dito ao 

seu outro cardeal. Nessa conversa que o rei relatava ao amigo o monarca dizia que não 

deveria violentar o 4 º Conde de Ericeira (que não acompanhou o filho ao oriente) visto não 

receber tantas noticias da Ìndia. Continuava declarando o rei: queria livrar-me do pensamento 

de mandar o outro Conde. (BRASÃO, 1945:127) Quem seria esse outro conde? Poderiam ser 

duas pessoas, o velho 4º Conde de Ericeira ou Asssumar, vejamos. Seguindo a mesma 

correspondência, segundo o rei, o Cardeal da Cunha lhe contou que o 4º Conde de Ericeira 

(pai) lhe fizera várias alegações caso tivesse que ir à Índia também, o rei teria respondido ao 

velho cardeal: 

 

[...], o que respondi ao Cardeal foi geralmente que elle não era só o que havia de 
ir a Índia; que ali bem se sabia como tinhão ido outros; que eu veria e 
consideraria o papel, (...) disse lhe que não duvidava de que o Conde era o mais 
instruído naquele estado, e que por isto o preferia ao outro mas que este também 
não era mau nem ali teria muito que fizesse escrupulosa a eleição por que se não 
davão grandes presentes como nas Minas, e por este modo fui alternando louvores 
do Conde seu amigo e conhecimento que tinha dele a respeito de varias coisas que 
o Cardeal ia contando.” (BRASÃO, 1945:128-129) 

 

Indubitavelmente o outro conde amigo dos Ericeiras era Assumar que foi cogitado de 

ser mandado para Índia caso o 5º Conde de Ericeira não aceitasse. Outra prova é o rei 

mencionar os presentes que o outro conde trouxera das Minas e também o conhecimento que 

tinha dos seus préstimos. Ao que tudo indica, ao pedir que se copiassem informações sobre o 

Conde de Assumar, D. João V se preparava para tais interpelações ou para realmente enviar 

D. Pedro. Descortina-se também a estratégia do rei: diante do cardeal da Cunha, que vinha 

trazer os pedidos de parte da nobreza, o rei respondia que esse ou aquele podia ser substituído, 

Ericeira por Assumar é o caso que temos de mais nítido. Porém, ao tratar em segredo com o 

amigo cardeal da Mota o rei dizia que não queria Assumar à época na Índia.  

O que se nota é que o rei tinha suas preferências ao mesmo tempo que os nobres 

sabiam fazer certas exigências para melhor servir. Os condes da Ericeira entravam com suas 

petições lembrando aos secretários régios a tradição de conceder mercês e títulos honoríficos 

                                                 
7  D. Nuno da Cunha de Ataíde, filho de Luis da Cunha de Ataíde. Deputado da inquisição em Coimbra e 

Lisboa, depois tornou-se inquisidor geral. Foi feito conselheiro de Estado em 1707 e cardeal em 1712 
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aos enviados ao ultramar. Os despachos conferidos pelo rei estavam dentro de sua estratégia 

de tentar diminuir ao máximo as despesas que teria ao conceder os benefícios pedidos. Nota-

se também na documentação a existências de grupos, não fechados de nobres, aos quais o 

monarca considerava serem dos seus. O rei tinha cuidado naqueles que iriam para a Índia 

servir em vários postos, especialmente os bélicos. Exortava, sobre os muitos que lhe pediam 

passagem para o oriente, se eram criados ou da obrigação dos condes de Ericeira ou 

Coculim.8 Fala sobre o marechal Pierrepont, herói da conquista de Alorna. Lembra do 

cuidado que o cardeal deveria ter nas instruções a serem passadas ao vice-rei acerca dos 

franceses que havia na Índia e Moçambique. Isto porque o 5º Conde de Ericeira era 

reconhecido como propenso e de gênio para franceses, enquanto estes bem conheciam o nobre 

e toda sua casa. (BRASÃO, 1945:159).  

                                                

Identifica-se a repugnância do rei em torno dos amigos da casa dos Ericeiras. Os 

ericeirenses eram com certeza mal vistos pelo monarca. Não era apenas na questão dos postos 

do ultramar que se verifica sua repulsa por uns e preferências por outros, também nas suas 

secretarias e embaixadas sua majestade confessava quem lhe parecia bom e quem não 

tolerava: 

 

[...]; quanto aos mais digo que Marco Antonio absolute quero ou nomeallo, 
secretário ou Embaixador porque o estimo e não é homem preterível, dos mais a 
falar a verdade com V. E. em segredo, pouco caso faço, vejo bem, que é preciso 
nomear alguns mas confesso que não sei o que será melhor; ali vai gente nova que 
não entrou nas minhas sortes, mas os Carvalhos um é ainda novato, suposto me 
parece com juízo e o outro muito mais doente que seu irmão não sei se malicie 
alguma inculca de Ericeira, mas por outra parte duvido-a; Gonçalo não é de todo 
mau e já vinha nas sortes e falamos nele, também é amigo, como Guedes de 
Ericeira, e este homem atraca a todos e mexe muito; [...](BRASÃO, 1945:127) 

 

Suspeita-se que “os Carvalhos” poderiam ser o futuro Marquês de Pombal e um de 

seus irmãos. Do mesmo modo pode-se pensar que o tal Guedes seria Antonio Guedes Pereira, 

secretário de Estado na pasta da marinha e domínios ultramarinos. Quanto ao Gonçalo não 

nos é possível supor quem seria. Tais cogitações de nomes confirmam as alternâncias entre 

aqueles que serviam a Coroa nos cargos mais importantes do império e de como eram vistos, 

ora com respeito e admiração, ora com repulsa pelo monarca. Reforça-se a idéia que o rei não 

gostava do grupo dos Ericeiras mas nem por isso podia abrir mão da contribuição deles no 

serviço régio. Sua estratégia era mantê-los afastados de sua real pessoa no serviço do 

 
8  D. Francisco Mascarenhas, 3 º Conde de Coculim, gentil-homem da câmara do infante D. Antonio e coronel 

de um dos regimentos da guarnição da corte. Era casado com D. Teresa de Lencastre, irmã da esposa do 
Conde de Assumar. 
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ultramar. Entre estes com certeza estava o conde de Assumar e seria um dos mais detestados 

entre aqueles que o rei afirmava temer mais que ao Maratá. (BRASÃO, 1945:165) 

Para terminar permitam-me umas interpretações de uma missiva do rei ao Cardeal da 

Mota. Ele menciona que recebeu o cardeal da Cunha que estava intercedendo pelos Ericeiras 

acerca das mercês para ir como vice-rei da Índia. Na carta ficam claras as dificuldades de 

escolher servidores e a necessidade de mantê-los um bom tempo neste postos. Mas nota-se 

que o rei queria mesmo manter os Ericeiras afastado dele e tinha resposta pronta quanto fosse 

interpelado por outros nobres sobre as questões mencionadas. Quem seriam tais nobres 

questionadores e que faziam vários pedidos ao ir ao ultramar? Assumar com certeza se 

encaixa no perfil, além de que era muito amigo de Ericeira e sempre cotado à ir servir na Índia 

no mesmo cargo. Será ele o tal piolho que o rei menciona? observa-se: 

 

Olhe V. E. bem para os cavalheiros que ficão em Lisboa e cuide em quaes se hão 
de mandar para a Índia, e ainda para a Bahia, quando se mandarem recolher os V. 
Reis, e então me dirá se é o não conveniente não lhe preferir tempo ao Conde da 
Ericeira! Tenho ralhado muito a cabeça a V. E. que é o que mais sinto. Deus há de 
ajudar que o serve sempre, e agora muito mais, não me desampare com estes 
benedetos Condes e com o piolho do seu colega, quero ter sempre promptas as 
respostas, [...](BRASÃO, 1945:134-137) 

 

Outra hipótese é que o tal colega piolho fosse o Cardeal da Cunha que trazia os 

pedidos dos Ericeiras e demais pessoas desejosos de passar ao oriente.9 Porém, em nenhuma 

outra parte da documentação o rei aparece referindo-se assim a quem normalmente tratava por 

“sua eminência.” Além disso, como mostrado, o “conde amigo” dos Ericeiras e chamado de 

“outro” era mesmo Assumar.  Infelizmente não disponibilizamos de um vasto conjunto de 

cartas como esse que se formou quando o Conde de Assumar foi nomeado por vice-rei da 

Índia em substituição ao seu amigo que falecera. Sabemos sim que ele entrou com várias 

petições ao rei. Entre os pedidos que fez D. Pedro conseguiu ser feito Marquês de Castelo 

Novo do mesmo modo que Ericeira foi elevado ao marquesado de Louriçal. Mas sabemos 

também que não queria ir ao oriente devido às dificuldades da sua casa que se encontrava 

cheia de dividas, com dois filhos na França, estando um para casar e filhas para tomar o 

hábito. O título novo foi apenas uma prerrogativa como sabia o amigo D. Luis da Cunha. 

(BNL- cód. 10671, 1744: fl. 1-3) Foi duramente rechaçado pelo rei em seus pedidos de 

dispensa. Na mesma época corria à boca pequena que o Cardeal da Mota apressava 

pessoalmente os recursos e meios para que Assumar fosse ao oriente. Sua nomeação seria 

                                                 
9  Por vários documentos o cardeal da Cunha aparece trazendo os pedidos e argumentos do 4º Conde de 

Ericeira e também do 5 º que foi mandado como vice-rei. Ver nas cartas 8, 21,22, 23, 24.  
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resultado das lutas partidárias dos nobres em torno dos melhores postos da Coroa, procuravam 

afastá-lo da Corte, tirá-lo do convívio daqueles que junto com ele poderiam ameaçar o 

prestigio e o poder de outros. Especulava-se à época que sua indicação para substituição do 

falecido Marquês de Louriçal seria da fruto da ação do partido dos marqueses de Alegrete em 

conluio com o Cardeal da Mota. 

 

18. O conde de Assumar não podendo ontem falar a El rei como se disse mandou 
lhe hoje hum papel pelo secretário de Estado Antônio Guedes, em que representava 
a S. Majestade, que se achava com 55 anos, com pouca saúde, com sua Casa 
empenhada; [...] com dois filhos em França, um para lhe dar o Estado de casado, 
que era sucessor da Casa, duas filhas para fazer freiras, uma para casar, e a sua 
Casa cheia de exceções; mas entende se que tudo isto valerá pouco, pois a El Rey 
disse que o que o Conde tinha de lhe dizer que ele o sabia muito bem. [...] Ainda o 
Conde de Assumar não teve resposta do papel que ontem mandou a El Rey, e dizem 
que o partido dos Alegretes, junto com o Cardeal da Motta o fizeram nomear 
para a Índia, [...] 

 

Ele iria enfrentar o Maratá que invadia e perturbava os domínios do rei. Pelo visto o 

inimigo no oriente importunava menos que muitos nobres. Em 1744 D. Pedro foi enviado 

para Goa como vice-rei. Lá enfrentou inimigos externos e internos durante seu governo. 

Aumentou os limites dos domínios lusitanos no oriente, venceu batalhas memoráveis que o 

fizeram ser chamado, segundo seu filho, de herói do século em Portugal. Enquanto estava na 

Índia D. João de Almeida, seu primogênito, lhe escrevia dizendo que muitos nobres queriam 

para lá seguir a fim de alcançarem boa reputação. Ele mesmo almejava muito servir junto ao 

pai. Nesse cenário, após seis anos, começaram a cogitar o retorno do então Marquês de 

Alorna e nesse ínterim quais seriam os seus sucessores. Mais importante ainda eram as 

especulações sobre o cargo que ele ocuparia no governo do novo monarca: secretário de 

Estado, primeiro ministro, general da armada ou embaixador. Seu filho nessas não esquecia 

ainda de referir os ciúmes que na Corte portuguesa muitos teriam de D. Pedro M. de Almeida 

e declava: (...), que enquanto V. Excelência não chega têm tempo para procurarem os meios 

de o afastar dela, para os não assombrar e os não perder as grandes vantagens que tem 

sobre todos.” (MONTEIRO, 2000: 125-129) 

A conjuntura todavia mudara.  D. João V faleceu em 1750 e o novo rei era D. José I. 

muitos antigos validos do falecido rei foram afastados dos principais postos. Alexandre de 

Gusmão foi um deles. Também o velho amigo Cardeal da Cunha faleceu quando D. Pedro 

estava no oriente. O cardeal da Mota também. No cenário político Sebastião José de Carvalho, 

futuro Marquês de Pombal já era ministro do novo rei. Quando aportou em Lisboa, numa 

espécie de ironia do destino o Marquês foi novamente impedido de ir à presença real. Caíra 
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novamente em desgraça política. Seus acusadores já estavam em Lisboa e começava uma 

perseguição que duraria até quase os últimos anos de sua vida. Só uma desgraça geral o livrou 

do completo ostracismo: o terremoto que arrasou Lisboa em 1755. 

No ano seguinte, antes de ver sua casa cair em total desgraça com a prisão do filho, 

envolvido sem provas no caso dos Távoras, D. Pedro adoeceu. Em novembro, no dia nove, 

recebia as exéquias das mãos do padre Antonio Ignácio da Costa em sua casa na freguesia de 

banhos de estoril em Lisboa da freguesia de mesmo nome. Encerrava-se uma vida que sempre 

oscilara entre as necessidades da Casa e do Estado. Um homem que vivenciou as alterações 

da Europa no alvorecer do XVIII e ao mesmo tempo reconhecia - e se comportava em várias 

situações por tal premissa – a permanência de certas tradições. Um herói militar do Reino e 

um nobre que se dizia invejado e injustiçado. 
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 A organização mercantil no Império Português: as atividades de Francisco Pinheiro 
nos circuitos intra-ultramarinos do comércio mineiro e carioca com a costa africana no 

século XVIII 
 

 Artur José Renda Vitorino* 
 

 
1. Introdução 

O presente estudo tematizará o papel dos mercadores em uma economia cujo centro 

dinâmico repousava nas atividades comerciais exportadoras e importadoras. Mais 

especificamente, a nossa reflexão recairá sobre as ações deliberadas por Francisco Pinheiro 

(1695-1749), mercador lisboeta que através de seus representantes de confiança realizou seus 

negócios nos continentes europeu, americano, africano e asiático durante a primeira metade 

do século XVIII. 

Francisco Pinheiro, que pouco saiu dos arredores de Lisboa1, enviou comissários de 

sua confiança para as mais diversas localidades nesses quatro continentes. Para os portos e 

localidades na América lusa, entre os seus agentes e comissários estavam, entre outros, seu 

irmão, seu cunhado, sobrinhos, um patrício e um italiano. Com o fim de acompanhar e 

controlar os seus agentes comissionados, o analfabeto Francisco Pinheiro enviava para eles e 

recebia deles correspondências de negócios que foram trocadas entre 1712 e 1744. Esta 

documentação, que se encontrava depositada no Arquivo do Hospital de São José, antigo 

Hospital Real de Todos os Santos de Lisboa, foi transferida para os Arquivos Nacionais da 

Torre do Tombo.2 Através do auspicioso trabalho realizado por Luís Lisanti Filho, essa 

correspondência ativa e passiva de negócio de Francisco Pinheiro foi publicada no Brasil pelo 

Ministério da Fazenda (LISANTI Filho: 1973).3 

 Afunilando um pouco mais, aqui vamos nos ater aos grandes negócios que 

Francisco Pinheiro realizava na África e na América lusitanas, a fim de verificar as possibili-

dades de mensurar a taxa de lucro da atividade negreira, o tráfico de negros escravos africanos 

transacionados para o Novo Mundo. A nossa curiosidade recaiu sobre as implicações 

                                                 
* Faculdade de História/Puc-Campinas 
1 -Conforme Honda (2004, p. 69), “aparentemente [Francisco Pinheiro] não saiu dos arredores dessa cidade 

[Lisboa],  [pois] não há nenhuma indicação mais precisa nesse aspecto na documentação analisada, apenas diz 
‘[...] me fui para fora da terra’ algumas vezes”. 

2 -Como Francisco Pinheiro não tinha herdeiros diretos, ao falecer em 1749, a maior parte de sua fortuna e seus 
documentos passou para o Hospital Real de Todos os Santos de Lisboa. De acordo com Furtado (2006, p. 
135), a documentação de Francisco Pinheiro que foi transferida para os Arquivos Nacionais da Torre do 
Tombo, encontra-se indisponível para a consulta. 

3 -Em nota, Lisanti Filho assevera, no entanto, que parte da documentação referente a Francisco Pinheiro se 
perdeu, e por isso há lacunas nessa série documental manuscrita que fôra coligida e transcrita para a sua 
publicação impressa. 
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econômicas do tráfico de negros porque, especialmente, em Fernando Antonio Novais (1974), 

na perspectiva do seu arcabouço teórico sobre o “Antigo Sistema Colonial”, o tráfico de negros 

é interpretado como o mecanismo criado para abastecer de escravos a economia colonial no 

Novo Mundo, no sentido de realizar a acumulação primitiva de capital para o capitalismo 

moderno e cosmopolita do centro europeu. Deste modo, ao estabelecer que toda montagem da 

colonização se prendeu aos movimentos do capital comercial, Fernando A. Novais compreende 

e explica a emergência da escravidão africana colonial a partir do tráfico negreiro. 

 

2. Francisco Pinheiro e o trato negreiro 

A descoberta do ouro na virada do século XVII para o XVIII na América lusitana, foi 

um fenômeno histórico que causou nela diversas e intensas mudanças de ordem demográfica, 

econômica, territorial e política. Ao ser propagado e confirmado a informação de que em 

terras no interior da então Capitania do Rio de Janeiro – depois de mudanças administrativas, 

a região pertenceria à Capitania de Minas em 1720 – havia ouro e diamantes, essa região 

tornou-se o pólo dinâmico da economia colonial durante pelo menos cinqüenta anos. Como 

uma força centrípeta, para lá começam a ser deslocar um crescente afluxo de pessoas oriundas 

de Portugal e de regiões as mais recônditas na América lusitana. 

Assim como a invasão holandesa em Pernambuco no século XVII revirou e trouxe à 

tona os empreendimentos coloniais portugueses e luso-brasílicos localizados nas duas 

margens do Atlântico sul (ALENCASTRO, 2000), a descoberta e conseqüente exploração de 

ouro em Minas Gerais, a partir do final desse século, também sacudiu a vida colonial 

portuguesa, porém com mais intensidade na porção interior do território, ao alterar a geografia 

e a sociedade colonial na América portuguesa. 

Dessa forma, ocorreu a emergência de um vasto polígono mineiro cobrindo o Mato 

Grosso, Goiás, Pernambuco e centrado em Minas Gerais, gerando o crescimento demográfico 

e a disseminação de uma grande população por territórios antes inabitados pelos colonos, em 

um vasto movimento para a construção de caminhos e de novos pólos urbanos e sociais no 

interior do território na América portuguesa. Esse movimento, destacou Alencastro, 

 
[...] está vinculado às atividades de 1.700.000 africanos desembarcados na colônia 
[da América portuguesa] ao longo do século XVIII. Atente-se para o fato de que o 
crescimento do polígono mineiro no interior e a manutenção das atividades 
agrícolas no litoral, só puderam ser levados a cabo simultaneamente por causa da 
intensificação do tráfico negreiro. Neste período, todas as regiões da América 
portuguesa, do Pará ao Rio Grande do Sul, estão conectadas ao comércio de 
escravos que envolvem de novo a Guiné Bissau e se expande no Golfo de Guiné em 
Angola.” (ALENCASTRO: 2006, p. 2). 
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Francisco Pinheiro atuou no negócio negreiro. Sua rede de atuação ligava a Costa da 

Mina com Minas Gerais, passando por Bahia, Pernambuco e Rio de Janeiro. Apesar de este 

comércio mostrar-se custoso e altamente lucrativo para todas as pessoas e segmentos nele 

envolvidos, quer seja o grande negociante, quer seus agentes locais, quer mesmo o capitão do 

navio encarregado de realizar a viagem atlântica (MATHIAS: 2007, p. 198), as conveniências 

comerciais de Francisco Pinheiro primeiramente o ligaram, mas depois acabaram por afastá-lo 

desse rendoso negócio. 

Para realizar operação no comércio de escravos, Francisco Pinheiro obteve provisão 

régia para comércio na costa da Mina e na Guiné em 17 de agosto de 1709. Porém antes desta 

provisão, o capital de navio Antônio Cubellos foi incumbido por Francisco Pinheiro a 

empregar o produto da venda das mercadorias embarcadas em Lisboa na compra de “negros 

machos e os milhores” [carta de Francisco Pinheiro. Lisboa, 20/08/1707]. Ainda por estas 

instruções, é dito que os escravos deveriam ser vendidos no Rio de Janeiro “pello mais alto 

preço que puder e o seu liquido rendimento” seria remetido para Lisboa “em barras de ouro 

ou em moedas de ouro”. Os negócios confiados a Cubellos por Francisco Pinheiro seguiram 

até que no Rio de Janeiro, quando do ataque dos franceses de Duguay-Trouin, em setembro de 

1711 (BICALHO: 2003, pp. 268-279), Cubellos aproveitou-se dos tumultos causados pela 

invasão do Rio de Janeiro pelos bucaneiros franceses e fugiu com os negros que ele havia 

trazido da Costa da Mina. De acordo com Lourenço Antunes Vianna, em carta de 25/04/1712 

dirigida do Rio de Janeiro para Francisco Pinheiro, 

 
A V.M. avizei o grandiozo danno que VM, esprementou e em primeiro lugar com a 
perda do navio em que veio o Cubellos que se foi ao fundo, ou o meterão os 
francezes e juntamente que o dito Cobellos [sic] assim que chegou a frota se partoi 
p.ª as minas escondidamente sentindo que viesse procuração como assim sucedeo 
[...] (LISANTI Filho: 1973, vol.2, p. 8). 

 
Conforme atestou de Lisboa Francisco Pinheiro, em carta datada de 21/03/1711, esse 

carregamento efetuado por Cubellos na Costa da Mina era formado por “68 escravos e delles 

vejo o ter falecido 23 e estarem em ser 43 queira Deos que os d.ºs que ficarão vivo tenha feita 

venda com preços de aubmentos p.ª que com o avanço possa restituir a perda dos mortos 

como tãobem a faz.da que V. M. trouxi em sua compª” (LISANTI Filho: 1973, vol.1, p.---). 

Depois do seu sumiço, Cubellos andou fugindo constantemente das tentativas de 

cobrança por parte dos correspondentes de Francisco Pinheiro. Foi o que informou Francisco 

Pinheiro Netto do Rio de Janeiro, ao dizer em carta datada de 09/01/1713 que Cubellos teria 

fugido para os “currais da B.ª” (LISANTI Filho: 1973, vol.2, p. 17). Em diversos momentos, 

Francisco Pinheiro insistia, através de correspondências, para que os seus representantes 
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comerciais lhe transmitissem informações do paradeiro de Cubellos, a fim dele “de conta do 

q. me deve, e p.ª que o prenda e fiquem os seos bens sequestrados confor me ao precatorio 

que remeti” – escrevia, em 22/10/1713, Pinheiro para Manoel Nogueira da Silva, então na 

Bahia (LISANTI Filho: 1973, vol. 4, pp. 569-10). Após vários anos, Francisco Pinheiro ainda 

pedia aos seus comissários em Minas Gerais que ficassem atentos e localizassem Cubello, que 

“fugio p.ª essas minas com hua partida de negros meus q. da Costa da Mina havia trazido” 

(LISANTI Filho: 1973, vol. 4, p. 648). Essa insistência de Francisco Pinheiro para que os seus 

representantes comerciais na América portuguesa se mantivessem atentos sobre o paradeiro 

de Cubellos, causou uma série de desavenças dele para com os seus parentes comissionados 

em vários lugares na América lusitana. 

Mesmo diante desse prejuízo, Francisco Pinheiro não desistiu de negociar na África e 

de lá trazer negros africanos para serem comercializados desse lado do Atlântico. É como 

podemos notar na carta datada de 21/03/1711 de Francisco Pinheiro remetida para o Rio de 

Janeiro a Lourenço Antunes Vianna: 

 
[...] faso a VM. Avizo nesta ocazião remeto hum navio p.ª Angolla, que por nome 
lhe chamão Nossa S.ra do Bom Suseso e S. Ant.o capp.am João Vicente dos S.tos o 
qual leva carreg.am p.ª vender em Angolla, e fazer escravos em o Loando de que vai 
por mestre hum irmão meu e por escrivão Manoel Nugr.ª e de Angolla há de remeter 
alguas letras da carreg.am que levão pa vender na d.ª Cid.e de Angolla a VM p.ª que 
VM. me faca favor de as mandar cobrar e remeter o seu proced.o em oiro com 
comboios apanhando la a frota, e trazendo Deos a salvam.to ahi o d.o navio VM.me 
fasa favor de lhe dar ajutório em tudo e os encaminhar em o que fo mais 
conveniente p.ª a venda dos d.os escravos que em tudo lhe vivirei obrigado espeo 
nesta com em tudo obre como o seu &.ª (LISANTI Filho: 1973, vol.4, p. 686). 

 
A referência ao irmão de Francisco Pinheiro, tratava-se de Antonio Pinheiro Netto, 

que havia partido de Lisboa para Luanda em companhia de Manoel Nogueira da Silva com 

uma carregação em março de 1711. Após uma viagem de 43 dias, ele se instalou no Rio de 

Janeiro em 12 de julho 1712, donde informou que eles chegaram com: 

 
[...] a carreg. am a este porto com des cabeças mortas no mar e tres q. tem morrido em 
terra e eu por n/ao ficar de fora de des q trazia por minha conta entre grandes e 
pequenos tãobem me moreu hua mas graças a Deos que não forão mais q. as que 
ficarão cobrirão a morta e ainda a de ficar alguma coiza. Mas a mullequas ainda athe 
agora estão em ser huns brincso q. tantos as tem nesta terra procurado e sendo ellas 
pequenas me chegarão a prometer 110.000 reis por cada hua mas nem q. me derão 
duz. tos a levarão. Os negros da carreg.cam vão se vendendo comforme elles são mas 
todos pasão de sem mil reis p.ª sima e a maior parte dellas custarão a 50 mil reis e a 
sincoenta e hum e algums ainda q. poucos a 70 mil reis e os duentes se vão vendendo 
pello q. podemos e se não acharemos a terra ta roubada ainda se avião de vender por 
mais altos preços porq.a m.to tempo q. não vem navios de negros mas viemos em 
m.to boa ocazião p.ª venderemos e athe oje 21 de julho estão vendidos 45 todos com o 
dinhr.º na mão e espero e Deus que por todo este mês avemos ficar sem nenhuns e 
com o dinhr.º de V.M. embolcado (LISANTI Filho: 1973, vol.2, p. 10). 
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Nota-se, em escritos como o transcrito acima, que a percepção dos homens de 

negócio portugueses nesse período eram pragmáticas, ao apontar como era lucrativo o 

carregamento de homens africanos escravizados para a América lusitana. A faina realizada 

desde a saída de Portugal rumo à África e à América lusitana somente resultava positivamente 

em elevados lucros porque o trabalho foi realizado diuturnamente. Mas mesmo assim, em 

última instância, a fortuna da operação era creditada à graça divina – “graças a Deos”. E 

“graças a Deus” os escravos eram vendidos e seus respectivos lucros eram remetidos em ouro 

para Lisboa. Em apenas nove dias, desde o desembarque no Rio de Janeiro, 45 escravos 

haviam sido vendidos em dinheiro, e essa rapidez na venda foi provocada pelo grande 

intervalo de tempo desde que o último carregamento de negros escravos provenientes da costa 

africana ali desembarcara as “peças” para o trabalho nas minas. 

Pelos valores estimados no documento acima, as “mollecas” poderiam ser vendidas 

até a 110 mil réis, valor equiparado aos homens carregadores, que atingiram o valor de 100 

mil réis ou até mais; o dobro, portanto, do custo deles, de 50 mil réis – afora os poucos 

escravos que custaram 70 mil réis. E até os escravos doentes tinham seu mercado! 

Porém, esses dados numéricos são insuficientes para termos seguras estimativas do 

montante de lucro auferido no negócio negreiro por Francisco Pinheiro. Embora encontremos, 

conforme vimos acima, na documentação de Francisco Pinheiro uma quantidade apreciável de 

informações, as mais diversas, sobre escravos; das carregações de escravos que foram feitas, 

apenas uma delas apresenta informes amplos e completos. É dela que tomamos os elementos 

para apresentar o que se segue. 

 

3- O carregamento de escravos de 1714 

 Em 19 de setembro de 1714 saiu de Lisboa uma galera casco francês com 

destino à Costa da Mina com a missão de transportar 300 ou 400 cabeças de escravos por 

conta e risco de Francisco Pinheiro. Esta atividade, não teve, de início, a participação de 

Antônio Pinheiro Netto, que do Rio de Janeiro fez reclamações ao ser preterido de tal 

negócio: “Do navio que diz VM mandou a Costa da Mina VM não quisesse me fazer mercê 

de mo consignar, nem por isso haviamos de ficar inimigos [...] admiro-me muito que pondo 

eu pelas coisas de VM a vida não faça VM tambem pela minha alguma coisa” (LISANTI 

Filho: 1973, v. 2, p. 48). A falta de tino comercial atribuída a Antônio Pinheiro Netto por seu 

irmão chegara ao ponto dele alertar os sus contatos no Rio de Janeiro para estarem de 

prontidão para o recebimento do carregamento no porto. Ao mesmo tempo, Francisco 

Pinheiro mandava cartas para Baltazar da Rocha Araújo para que da Bahia ficasse também de 
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prontidão, no caso de o navio se desviar da rota “por causa de temporal ou de outro qualquer 

acidente e arribe a essa Bahia” (LISANTI Filho: 1973, v. 4, p. 573); nesse caso, “[...] indo o 

navio a essa cidade grande favor em fará VM em querer tomar conta dele” (LISANTI Filho: 

1973, v. 4, p. 574). 

 Ainda que estivesse instalado no Rio de Janeiro desde 1712, a pouca prática do 

comércio alegada pelo próprio Antonio Pinheiro Netto fez com que Francisco Pinheiro o 

protelasse e ficasse a favor do caixeiro João Deniz de Azevedo, que havia feito viagens entre 

Portugal, África e Brasil, em negócios de escravos. Nesse carregamento iniciado em 1714, 

João Deniz de Azevedo relatou o seguinte: 

 
De São João Batista d. Ajuda enviei duas; uma feita em 13 de dezembro de 1714 e a 
outra em 1º de fevereiro passado. Logo depois veio novas da praia, caiu um raio no 
nosso navio, partiu o mastro traquete, mastaréu e matou o contramestre, mas no dia 
8 de fevereiro partimos da Judá e no dia 26 de fevereiro chegamos a vista da Ilha do 
Ano Bom e se deu balanço aos mantimentos e achei eu que havia mantimentos para 
45 dias largamente [...] alguns diziam que fossemos a Ilha, O Capitão veio ver 
comigo [...] eu lhes respondi que quando saímos de Lisboa foi com intenção de 
carregar 400 escravos e a fortuna foi tal que somente carregamos 173 [...] me disse 
que desse eu meu parecer [...] disse que tinha o mantimento [...] ele disse que eu que 
não sabia a demora que havia nessa viagem por nunca a ter feito [...] o capitão disse 
que a demora poderia ser de 2 dias e o gasto de 10$ rs, enfim foram a ilha e tomaram 
uma pouca de farinha no que se gastaram 20$ rs e saímos da ilha em 4ª feira de 
cinza que foi em 6 de março e viemos seguindo nossa viagem e chegamos a esta 
cidade domingo de ramos que foi 14 de abril, no mesmo dia desci para terra para 
falar com [Antônio] Pinheiro Netto, dei a conta dos escravos, morreram no mar 4 
escravos e os que chegaram a salvamento com vida a esta cidade foram 112 entre 
grandes e pequenos machos e fêmeas e alguns doentes e cegos de dor de olhos; dor 
que tive também e atormentou bastante mas graças a Deus fiquei com minha vista” 
(LISANTI Filho: 1973, v. 2, p. 50). 

 
Com carregamento de escravos, esse barco denominado “Nossa Senhora da Atalaia e 

Santo Antônio”, chegou ao Rio de Janeiro em 14 de abril de 1715. Como era costume, os 

negros africanos tinham todos marcados no lado direito do peito a marca de ferro do 

comerciante em nome de quem se fazia a operação (LISANTI Filho: 1973, v. 2, p. 170). 

Diferentemente do número anterior de escravos a serem transportados (de 300 a 400 

escravos), os documentos ora indicam um total de 160 escravos, sendo que destes 116 eram 

por conta de Francisco Pinheiro (e a diferença correspondia aos escravos embarcados por 

conta de terceiros - “de partes” -, que eram os membros da tripulação e/ou outros - cujas 

informações não temos); ora, como vimos acima, ao invés de 116, João Deniz de Azevedo 

afirma ter entregado ao seu sócio no Rio de Janeiro, Antônio Pinheiro Netto, 112 escravos. 

Ao que tudo indica, a diferença recaía sobre os 4 escravos que morreram no mar. Em terra, 

morreu um moleque; e outros escravos tiveram os seguintes problemas: um deles estava cego 

de um olho, uma senhora mais velha estava “torta” e também cega de um olho; e um escravo 
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moço havia contraído bexigas. Conforme comentou o capitão do navio Nossa Senhora da 

Atalaia e Santo Antônio”, Jozeph Vieira Marques, dos 112 escravos aportados no Rio de 

Janeiro, muitos deles conseguiram se livrar do “contágio de bexigas” (LISANTI Filho: 1973, 

v. 2, p. 237). 

Desse total de 116 africanos escravos pertencentes a Francisco Pinheiro, 4 morreram 

no mar, um morreu em terra, um outro foi considero cego e inválido para faina diária, e um 

moleque foi remetido para Lisboa, resultando, assim, 109 africanos. Todos provenientes da 

Costa da Mina – para os contemporâneos havia grande preferência dada ao escravo “mina” 

em relação ao escravo “angola”, pois aquele era tido como mais forte e apto para o trabalho 

nas minas, porém ao ser ativo ele também era considerado mais rebelde ao cativeiro – 

estavam assim distribuídos quanto à estrutura etária, sexo, valor e quantidade: 

 
 Sexo Masculino Sexo Feminino  

Idade Quantidade Preço Médio (rs) Quantidade Preço Médio (rs) Quant. Total 
Até 7 anos 8   57.750   5   57.609 13 
8-14 6   89.000   2   74.000   8 
15-19 18 120.080 18 118.188 36 
20-35 33 149.348   8   92.500 41 
36 e mais 2   45.000   9   75.855 11 
Total 67  42  109 

(Fonte: LISANTI Filho, Luís. Negócios coloniais (Uma correspondência comercial do século XVIII). Brasília, 
Ministério da Fazenda; São Paulo, Visão Editorial, 1973, v. 2, pp. 168-185, Carta 287, Maço 18) 
 

 Antes de comentarmos os dados acima, convém ter em mente que as variações 

de idade apresentadas na documentação e postas no quadro acima foram aferidas pelos 

contemporâneos a partir da aparência física do escravo, pois se tratava de pessoas que foram 

tiradas de sua vida na África e, portanto, não se conhecia a informação correta sobre o número 

de anos de cada um. Quanto à quantidade, nota-se, de modo geral, a primazia que era dada a 

escravos do sexo masculino. E quando comparada a quantidade referente aos dois sexos à 

idade de ambos, as preferências eram definidas pela faixa dos 15 aos 35 anos, mas com uma 

diferença: enquanto a faixa de idade do sexo feminino recaía dos 15 aos 19 anos, o do sexo 

masculino era definido pela faixa dos 20 aos 35 anos. Nessa faixa dos 15 aos 35 anos estavam 

77 escravos, isto é, 70,64% do total. Este percentual parece refletir uma demanda delimitada 

pelo interesse por escravos que estivessem em suas plenas capacidades físicas: o escravo, 

quando homem adulto para ser plenamente utilizado na produção; e a escrava, na 

adolescência (no sentido biológico), por suas possibilidades na geração de mais escravos – 

além da preferência dada pelo mineiro à companheira escrava de origem mina (LISANTI 

Filho: 1973, v. 1, p. DX). 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Com referência à relação entre estrutura etária e preços médios (em réis), os dados 

acima evidenciam que o escravo homem adulto era o que consiga o valor mais alto. Mas 

quando comparado os dois sexos dos escravos, há diferenças: no sexo feminino é na faixa de 

idade 15 e 19 anos (adolescência) a que ela alcança maior preço; e, no tocante ao preço dos 

escravos “velhos” (36 anos e mais), a escrava teve uma queda menos brusca no preço em 

relação ao escravo da mesma faixa etária – o que pode refletir o interesse na utilização das 

escravas “velhas” em serviços domésticos, contrário aos interesses de utilizar o escravo 

somente na idade plenamente produtivo e rentável. Sobre as crianças compreendidas até a 

idade de 14 anos: o número de meninos correspondia o dobro do número de meninas, e os 

valores correspondentes são bastante próximos até a idade de 7 anos; a partir desta idade até 

14 anos, os meninos alcançam maior preço – diferença de 15000 réis. 

Ainda sobre o carregamento de escravos que chegou ao porto do Rio de Janeiro em 

14 de abril de 1715, a documentação nos indica que os alimentos fornecidos ao contingente 

recém-chegado foram feijão, farinha, água e sal. Essa documentação também traz 

informações sobre as despesas na manutenção dos escravos no Rio de Janeiro, enquanto eram 

aguardadas ou iam sendo feitas as vendas. Essas informações seguem no quadro abaixo, e são 

específicas aos itens: alimentação, vestuário, saúde, alfândega e outras, no período 

correspondente à venda dos escravos, que deve ter sido feita entre 15 e 20 dias – conforme 

indica a documentação. 

 
 Despesas com Escravos, Rio de Janeiro – 1715 

 Valor (réis) Percentual - % 
Alimentação 13.740 14,1 
Vestuário 10.960 11.3 
Saúde 16.240 16,7 
Alfândega 49.920 51,2 
Outras   6.560   6,7 
Total 97.420 100,0 

(Fonte: LISANTI Filho, Luís. Negócios coloniais (Uma correspondência comercial do século XVIII). Brasília, 
Ministério da Fazenda; São Paulo, Visão Editorial, 1973, v. 2, pp. 168-185, Carta 287, Maço 18) 
 

Os gastos acima com os escravos do Rio de Janeiro, o montante totalizando 97.420 

réis, o item “alimentação” incluiu não somente alimentos, mas também as despesas com água; 

o item “vestuário” abarcou também as esteiras para dormir; o item “saúde”, abrangeu a 

“vezita da saúde” –, o custo de um cirurgião para dar 8 sangrias em um negro doente dos 

olhos; e o item “outros” formaram os gastos com uma candeia para iluminação, lenha, 

aniagem para fazer tangas. Nota-se que entre os gastos diretamente realizados com os 

escravos, a ordem de prioridade foi: “saúde”, “alimentação” e “vestuário”; contudo, o maior 
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gasto foi com a alfândega, que representava 50% de todas as despesas na manutenção dos 

escravos no Rio de Janeiro, enquanto eram aguardadas ou iam sendo feitas as vendas. 

No período correspondente à venda dos escravos desse lote de 1715, no primeiro dia 

foram vendidos 43 escravos, e ao cabo de 10 dias foram vendidos 99. O que explica os baixos 

gastos com a manutenção dos escravos, enquanto eram aguardadas ou iam sendo feitas as 

vendas deles. Além disso, o escravo, naquele momento, era um bom negócio; pois mesmo que 

o navio negreiro tenha chegado ao instante da frota, mesmo assim a venda foi rápida e “por 

bons preços” – o que nos leva a presumir que na época da frota as transações de todo tipo e os 

capitais buscavam então as inversões cujos retornos fossem os mais compensadores. 

Os dez escravos restantes foram vendidos por preços bem menores e suas vendas 

foram realizadas em um espaço de tempo maior. Entre os dez ainda não negociados 

encontravam-se: uma negra “velha”, três moleconas e um negro barbado (sic), dois negros 

barbados fiados (sic), um negro moço que teve bexigas (varíola) em terra, uma negra velha 

cega de um olho, e, por fim, um negro também cego de um olho e com um “grande defeito” 

(sic). 

Ainda quanto aos gastos, além daqueles que tiveram a soma de 97.420 réis, esse lote 

de 1715 ainda contabilizava as comissões divididas da seguinte forma: 

 
Discriminação Valor (réis) Total 

(réis) 
Total da Operação 
(réis) 

O que se gastaram com os negros nos 20 dias       97.420   
Comissão para o Capitão Jozeph Vieira Marques    555.375   
Comissão para Antônio Pinheiro Netto    388.764   
Comissão para João Deniz de Azevedo    388.764   
Gastos Gerais (réis) 1.430.023   
Líquido rendimento  9.677.198  
Valor Total do Carregamento   11.107.221 

(Fonte: LISANTI Filho, Luís. Negócios coloniais (Uma correspondência comercial do século XVIII). Brasília, 
Ministério da Fazenda; São Paulo, Visão Editorial, 1973, v. 2, pp. 168-185, Carta 287, Maço 18) 
 

Ao observarmos o quadro acima, não podemos concluir apressadamente que o lucro 

do comerciante tivesse a dimensão apresentada acima - conforme podia ser verificada na 

contabilidade realizada por Antônio Pinheiro Netto. Isso porque não constava nessa 

contabilidade o preço da compra do escravo na costa africana. E ainda há de se levar em conta 

que o preço do escravo era apenas uma parcela do custo de uma carga de escravo. Havia 

muitas outras grandes despesas – que também não entraram na contabilidade efetuada por 

Antônio Pinheiro Netto – como o valor do uso do navio e sua depreciação; os ordenados dos 

oficiais e da tripulação (uma tripulação que era, em geral, o dobro de um barco do mesmo 

porte engajado em outro tipo de comércio) – na contabilidade de Pinheiro Netto somente 
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havia a comissão do capitão do navio -; as taxas pagas às autoridades africanas para que o 

barco pudesse comerciar em seus portos; o imposto cobrado por elas sobre cada escravo 

vendido; os presentes aos reis, régulos e seus representantes africanos; os gastos com água e 

alimentos, que tinham de ser armazenados em enormes quantidades no navio; o pagamento do 

seguro; a perda de vidas durante a travessia; e o suborno a funcionários no porto de 

desembarque no Rio de Janeiro, para que a carga fosse mais rapidamente desembaraçada. Por 

falta dessas informações, não há como calcular o lucro de uma viagem negreira; e, por 

extensão, mensurar o lucro do traficante Francisco Pinheiro. Por sua vez, é bastante 

compreensível o temor de Francisco Pinheiro de ter os seus negócios no Rio de Janeiro nas 

mãos do seu irmão Antônio Pinheiro Netto. 

Tudo faz crer que na época o tráfico de escravo lograva um retorno alto quando 

comparado com qualquer outro tipo de operação (FLORENTINO, RIBEIRO e SILVA: 2004), 

porque mesmo com as perdas que já lhe haviam sido feitas pelo capital Antônio de Cubellos 

nos idos de 1711, Francisco Pinheiro levou adiante outros carregamentos de negros da África 

para a América lusa, em pelo menos mais duas oportunidades: em 1718 e 1719. Em 1718, 

foram computados prejuízos como o negócio negreiro devido: 

 
a grande mortandade de escravos tanto em Angola como na viagem e também na 
Bahia deixaram todos perdidos [...] como An.to Pr.a Reia que se ausentou assim que 
chegou a esta Bahia e não pagou a ninguém. Agostinho Friz Barbosa que em 
Angolla lhe morreram 57 cabeças de que se ausentou e assinou compromisso para 
pagar em 5 anos [...]Joao Friz de Miranda também no mesmo dia e chegou a B.a se 
ausentou e daí se passou para o Rio de Janeiro ocultamente [...] mandei sentença 
para cobra-lo (LISANTI Filho: 1973, vol. 1, p. 93). 

 

Em 1719, novas perdas; pois os “holandeses apanharam todas as embarcações qu 

entraram na Costa da Mina” (LISANTI Filho: 1973, vol. 2, p. 190), assim como o seu 

comissário Raimundo Pereira de Araújo, que havia ido para a África buscar escravos, 

escafedeu-se. Tal como já havia ocorrido com Cubellos, Francisco Pinheiro encarregou os 

seus comissários no Rio de Janeiro, Francisco Muzzi e Luís Álvares Pretto, que fossem ao 

encalço de informações sobre esse carregamento de Raimundo Pereira de Araújo. Muzzi e 

Pretto foram consultar o livro de escravos despachados da Alfândega do Rio de Janeiro a fim 

de verificar se havia sido registrada no livro alguma carregação de escravos despachados por 

Raimundo Pereira de Araújo. Nada encontrando, Muzzi e Pretto informam Francisco Pinheiro 

que “ele [Raimundo] com elas [as peças escravas] correu” (LISANTI Filho: 1973, vol. 2, p. 

228). 

10 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Mesmo com essas perdas envolvendo operações no comércio de escravos – 

operações certamente de vulto – Francisco Pinheiro ainda era levado a responder às incitações 

de João Francisco Muzzi para que aproveitasse do comércio de escravos com boa fonte de 

ganhos, visto que no Rio de Janeiro “é de negros, em particular da Costa da Mina que em dois 

dias reduz-se logo e dinheiro de contado sem detença nem fiar coisa alguma, como 

conseguiram dois navios que a esta chegaram o mês passado” (LISANTI Filho: 1973, vol. 2, 

p. 190). De Lisboa – carta datada de 20/03/1722 – Francisco Pinheiro dizia que estava 

interessado nessas operações e buscava quem a ele quisesse se associar, uma vez que Paulus 

Hieronimo Médici e Egneas Beroardi, com que mantinha normalmente relações comerciais, 

“me respondem que não querem se interessar em negocio de carne humana [...] e tambem 

porque este ano não se satisfizeram muito das remessas que VM fizeram, pois não queriam 

fazer novo emprego com o cabedal que de la veio” (LISANTI Filho: 1973, vol. 5, p. 9). Em 

outra carta, escrita desta vez a Luis Alves Pretto – que lhe havia dito que “o negocio mais 

certo dessa terra é em negros da Costa da Mina que por muitos que venham sempre se 

vendem a dinheiro de contado logo” (LISANTI Filho: 1973, vol. 1, p. 93) - dizia Francisco 

Pinheiro que tinha dificuldades em participar do comércio da Costa da Mina, visto que 

aqueles com quem tinha “negocio fogem de semelhante negociação com he a de prettos” 

(LISANTI Filho: 1973, vol. 5, p. 77). 

Já os agentes de Francisco Pinheiro localizados na Capitania de Minas lhe 

informavam que estava havendo um refluxo da demanda por escravos naquela região. 

Notadamente Francisco da Cruz, que havia se estabelecido em Sabará em 28 de abril de 1725, 

reclamava que nas minas, mais especificamente em Vila Real, “o pior de tudo hera ha venda 

q. se havião de fazer de tais negros pois se vendem nesta terra com a espera de hum anno dahi 

p.ª sima, e no cabo tornão a engeita los, pagando se som.te os dias, de seviço delles” 

(LISANTI Filho: 1973, vol. 1, p. 312). 

A partir dessa carta, não há mais informação sobre o envolvimento de Francisco 

Pinheiro no tráfico de africanos para a América lusitana. O negócio com escravos, ao que tudo 

indica, representava ganho substancial; porém, os crescentes riscos, dificuldades, aporte de 

capital e experiência ao qual essa operação comercial encetava, levaram Francisco Pinheiro a 

se afastar desse rendoso negócio. 

 

4-Considerações Finais 

Ainda que delimitado a um estudo de caso (as atividades do comerciante lisboeta 

Francisco Pinheiro no negócio de escravos), não encontramos nas fontes primárias os dados 
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suficientes para aferirmos se de fato a atividade tráfico de africanos para a América lusitana 

permitia aos traficantes obter grandes lucros. Também não há indícios fortes do grau de 

influência e governo da Metrópole sobre as atividades mercantis realizadas nas suas 

possessões, especialmente na América lusitana. Não há elementos para afirmarmos que a 

forma de organização mercantil nos dois lados do Atlântico – América e África lusitana – 

definiram relações que se estabeleceram com um caráter de exclusividade. Ou seja, não há 

elementos empíricos suficientes para afirmarmos da existência de um controle político do 

mercado através das ações do Estado lusitano, pelo qual somente era permitido aos 

mercadores portugueses negociarem em terras do Império lusófono. Deste modo, não há 

como dizer que os mercadores lusos tornaram-se os únicos detentores do lucro, e que o espaço 

econômico colonial tinha como fim enriquecer diretamente os negociantes portugueses e 

indiretamente o Estado luso. 

Do mesmo modo, nos parece um exagero afirmar que em todos os ramos da 

atividade social das Colônias portuguesas, se sentia a ação contínua e minuciosa da pesada 

máquina administrativa de Lisboa através do Conselho Ultramarino, o antigo Conselho das 

Índias (a Casa da Mina ou Casa da Guiné), que dirigia as possessões de além-mar em todos os 

casos civis, militares e religiosos. O que se percebeu foi o uso da administração tributária 

lusitana pelos comerciantes de grosso trato a fim de controlar o fluxo de mercadorias 

empreendidas pelos seus comissários volantes localizados nos mais diversos pontos 

compreendidos no espaço econômico do Atlântico Sul. 

Por fim, quanto à forma como os indivíduos escravos foram indicados na 

documentação: era configurado como coisa, dentre as demais coisas. A total reificação deles, 

era como se os escravos de fato não fossem pessoas, mas objetos a serem transacionados e 

trocados por meio de um equivalente geral – sendo que o próprio escravo era tido como a 

única propriedade privada na própria África (THORNTON: 2004, pp. 122-152). 
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Rio Uruguai, usos e recursos: memórias de moradores do Oeste de Santa Catarina e 
Noroeste do Rio Grande do Sul 

 

André Luiz Onghero*, Lucas Antonio Franceschi** 

Resumo: O artigo trata das relações estabelecidas historicamente com o rio Uruguai. 
Utilizando entrevistas e bibliografia, procurou-se abordar diversas formas de utilização do rio, 
pelos diferentes grupos que habitaram a região. Pode-se perceber que o rio Uruguai é um 
patrimônio ambiental e cultural, na medida em que a relação com o rio foi fundamental para o 
desenvolvimento de diferentes modos de vida. 
 
Palavras-chave: Rio Uruguai; Hidrelétrica; Patrimônio. 
 
Abstract: This article deals with historically established relations with the Uruguay River. 
Using interviews and bibliographics, sought to address various forms of the river use, by the 
different groups that inhabited the region. This way we can understand that the Uruguay River 
is an environmental and cultural heritage, since the relationship with the river was crucial to 
the development of different ways of life. 
 
Keywords: Uruguay River; Hydroelectric; Heritage. 
 

 

 

 

 

 

 O Rio Uruguai tem sido um recurso natural que definiu a ocupação da região Oeste de 

Santa Catarina e Noroeste do Rio Grande do Sul. Desde as mais antigas ocupações humanas 

na região, foi utilizado para diversas atividades e, ao mesmo tempo em que possibilitou a 

subsistência, fornecendo recursos alimentares e permitindo o transporte e deslocamento, 

também se tornou referência para a organização social das populações do seu entorno.  

 A localização do Rio Uruguai pode ser observada no mapa apresentado a seguir, que 

representa a hidrografia da região Sul do Brasil. O referido rio é formado a partir do 

entroncamento do Rio Pelotas e o Rio Canoas, recebendo outros afluentes no seu percurso 

rumo à Oeste, demarcando o limite entre estados na parte do Oeste de Santa Catarina e o 

Noroeste do Rio Grande do Sul, até a fronteira com a Argentina, local de onde segue para o 

Sul, até desaguar no Rio da Prata, divisa entre Argentina e Uruguai. 

 

                                                 
* Graduado em História pela Unoesc – Chapecó. Especialista em História pela Unochapecó. Mestre em 

Educação pela Faculdade de Educação/Unicamp. Técnico em Pesquisa – CEOM/Unochapecó. 
* * Graduado em História - Unochapecó. Técnico da Scientia Consultoria Científica LTDA. 
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Mapa da hidrografia da região Sul do Brasil.  

 

 Para a elaboração deste artigo foram utilizadas fontes orais produzidas nos trabalhos 

de pesquisa realizados pelo Centro de Memória do Oeste de Santa Catarina 

(CEOM/Unochapecó) em parceria com a Scientia Consultoria Científica LTDA, além de 

fontes bibliográficas e mapas. 

 

 
Vestígios de antigas ocupações 

 Pesquisas arqueológicas revelam que as margens do Rio Uruguai eram habitadas há 

aproximadamente 10 mil anos, por grupos caçadores-coletores, e com datações mais recentes, 

foram encontrados artefatos cerâmicos que caracterizam uma ocupação de povos ceramistas, 

com tradição Tupiguarani (DMITRUK, 2006). A existência de numerosos vestígios da 

presença humana, permite supor que a utilização do rio era fundamental para a subsistência de 

tais grupos, que costumavam ocupar áreas mais planas chamadas platôs, próximas a 

corredeiras e saltinhos. Supõe-se que estes grupos utilizavam o rio para pesca e banho, além 

de retirar matéria prima como seixos ou pedras para a confecção de utensílios e ferramentas. 

As pesquisas demonstram ocupação simultânea nas duas margens do rio, cuja travessia 

poderia ser feita com a utilização de canoas. 

 

Caminhos de tropas e novos povoamentos 

 A condução de tropas de animais, geralmente bovinos e muares, das fazendas do Sul 

em direção à província de São Paulo, foi uma prática realizada durante os séculos XVII a 

XIX. Para a condução dessas tropas, foram abertos caminhos que cruzavam o atual estado de 

Santa Catarina. Um dos caminhos utilizados atravessava o Rio Uruguai, no passo Goio-Ên, no 
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encontro do rio Passo Fundo com as águas do Rio Uruguai, hoje município de Nonoai, em 

direção ao Passo Bormann, atual distrito de Chapecó. 

 
A partir de 1850 o gado argentino que entrava pelo Passo de São Borja e Santa 
Maria, seguia até os campos de invernadinha de Cruz Alta e Passo Fundo, para 
depois rumar pelo Passo de Goio-En até os Campos Gerais do Paraná, atingindo a 
feira de Sorocaba em São Paulo, percorrendo mais de duzentas léguas ou mil e 
duzentos quilômetros (FLORES, 1998, p.37). 

 

Estes caminhos tiveram grande importância no povoamento do interior do Sul do 

Brasil, iniciado pelo criatório nos campos do Rio Grande do Sul, Guarapuava, Lages e 

Palmas. Porém, a ocupação de tais campos não ocorreu de forma pacífica, muitas vezes, eram 

territórios ocupados por grupos Kaingang, que entraram em conflito com os fazendeiros. 

Além disso, também havia confrontos entre os próprios fazendeiros, que concorriam na 

ocupação das terras (RENK, 2006, p.33-34). 

 

O extrativismo vegetal: erva-mate e madeira 

O povoamento que foi estabelecido procurava extrair alguns recursos naturais que 

possibilitavam a obtenção de lucros imediatos, como o corte da erva mate e da madeira. Estes 

eram conduzidos até a Argentina, utilizando o rio Uruguai como via de transporte. 

 

De fevereiro em diante, as margens do Goyo-En revestem-se de alguma animação 
com a construcção das piraguas, que vão levar a S. Thomé, na província de 
Corrientes, o fumo e a herva produzidos na região adjacente. São tais piraguas 
grandes embarcações de madeira de lei, do feitio de um verdadeiro caixão, 
comportando 2 a 3.000 arrobas de herva e destinadas a seguir nas maiores 
enchentes, isto é, ordinariamente, de agosto a outubro, levadas pela correnteza até 
às povoações argentinas (MALAN, 1918, p.275). 

 
 
 O autor descreve um tipo de embarcação utilizada para o transporte de produtos como 

erva-mate e fumo para os portos argentinos. O trecho apresentado a seguir dá uma noção da 

lucratividade do empreendimento, o que motivava enfrentar os perigos da navegação pelo rio. 

 
[...] Apezar dos perigos, não deixavam, annualmente, de descer o Uruguay seis e 
mais piraguas, exportando pra cima de 20.000 arrobas de herva e notável 
carregação de fumo. O lucro é evidente, se bem sucedida a empresa: a herva que, 
nas margens do Goyo-En, apenas custava o trabalho do preparo, era vendida nos 
portos argentinos, a mais de 5$000 a arroba, pois tem extraordinária procura a 
proveniente das Missões e mui especialmente a barbacuá, queimada sem fumaça. 
Avaliando em 500 rs. o custo da arroba e em outro tanto, também por arroba, as 
despesas do transporte, reduzidas à construção da piragua, obtinha-se, conseguindo 
collocar 2.000 arrobas de hervas em S. Thomé, um lucro líquido de oito contos; o 
próprio madeiramento da embarcação era fonte de renda (MALAN, 1918, p.277). 
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 Segundo Bavaresco (2006), a exploração econômica dos ervais foi realizada nos 3 

estados do Sul do Brasil, Argentina e Uruguai. A erva do Sul do Brasil era exportada 

principalmente para a Argentina, devido às facilidades de acesso, tanto por tropas de muares 

como pelas piraguas no rio Uruguai. Em 1910, teriam passado por Passo Bormann (atual 

Chapecó) 635.526kg de erva mate, e no ano seguinte a quantia aumentou para 

aproximadamente 1.181.580 kg. 

 A grande quantidade de madeira de qualidade nas matas da região em torno do rio 

Uruguai e a possibilidade de realizar o transporte da madeira pelo rio, até a Argentina, 

motivou a vinda de empresas madeireiras, que instalaram serrarias. As madeiras visadas eram 

as de maior valor comercial, que seriam: 

 
O “cedro” (cédulo odorata), que por seu fraco peso específico flutua em vigas e é 
exportado em jangadas rio abaixo, do Alto Uruguai, região de sua exploração, para 
a cidade de São Tomé, na Argentina; o “óleo”; a “imbúia” (nectandra sp.); a 
“canela preta” (nectandra amara); a “peroba amarela” (aspidoperma); a 
“cabriuva”; a “grápia”; o “guamirim”; o “araribá” (centrolobium robustum); a 
“cangerana” (cabralea cangerana) e o carvalho (LUZ, 1952. p.17). 

 

O corte destas árvores era realizado manualmente, com machados e serrotes. Depois 

de derrubado, o tronco poderia ser serrado, formando toras e então era transportado até a 

serraria e dali para as balsas em grandes carroças de tração animal, como relata o senhor Davi 

Menoncim: 

 

(...) Nós puxávamos a madeira da serraria e botávamos no barranco do rio, depois 
descíamos com a balsa. (...) Tinha, cedro, loro, cangerana, mas tinha vários tipos 
de madeiras que eram cortadas. Cortavam toras. (...) Levava tanto as tábuas quanto 
as toras mesmo, as toras prontas. Levavam o cedro, o loro, essas outras madeiras 
nós levávamos prontas. A cabriúva... levavam as toras lá no rio, levavam 
embalsadas (Davi Menoncim)1. 

 

Havia balsas feitas com toras e balsas feitas com tábuas, que eram transportadas até o 

rio e ali eram amarradas com cipós ou arames. O senhor Rainoldo Antão fornece um relato da 

amarração das balsas: 

 
Eles amarravam os pacotes de pranchas, bem amarrados e depois botavam 
travessas assim. Naquele tempo passavam cipó, depois amarrava com arame. (...) 
Ah, eles levavam muita madeira, levavam pinheiro, cedro, loro, cabriúva. As 
madeiras de maior valor (Rainoldo Antão). 

 

Segundo Bellani (1995), o destino das balsas era os portos de recebimento da madeira 

                                                 
1 Os trechos de entrevistas sofreram alterações buscando adequá-los às regras gramaticais, mantendo a 

originalidade das idéias relatadas. 
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em Uruguaiana, Itaqui, Barra do Quaraí e Passo de Los Libres, o que correspondia a um 

percurso de mais de 500km, que só poderia ser percorrido quando o rio estivesse em “ponto 

de balsa”, ou seja, com um volume de água suficientemente elevado para conduzir as balsas 

com velocidade e transpor os obstáculos do caminho. Até que o rio atingisse este volume, nas 

cheias, como a de “São Miguel”, no fim do inverno, as balsas permaneciam no rio. 

A viagem, que durava em torno de 5 ou 6 dias, dependendo do volume da enchente, 

era perigosa e desgastante. Entre os perigos, estavam as ilhas, corredeiras e saltos do rio, que 

poderiam fazer a balsa encalhar ou quebrar, colocando em risco a carga e os balseiros. 

Contornar os obstáculos exigia manobras da balsa, que eram realizadas pelos “práticos” que 

tinham conhecimento do rio e sabiam como posicioná-la utilizando os remos. 

Após a definição dos limites políticos da região do vale do Rio Uruguai, em 1917, foi 

iniciado o processo de colonização das terras, quando os governos estaduais concederam para 

empresas colonizadoras lotes de terra que deveriam ser ocupados, estabelecendo o 

povoamento da região. As empresas promoveram a venda de terras para famílias, 

principalmente de agricultores descendentes de europeus que moravam em colônias no Rio 

Grande do Sul. A venda das terras ocasionou conflitos com os caboclos que as ocupavam, 

pois, uma vez que não possuíam escritura das terras em que moravam, tiveram de ceder 

espaço aos colonos. Algumas vezes esta disputa pela terra foi violenta, em outros casos, os 

caboclos se inseriram no processo de colonização, trabalhando como diaristas e agregados 

para as famílias de colonos. 

A colonização estabeleceu novas formas de ocupação do espaço, dividindo o território 

em lotes chamados “colônias”, dos quais as famílias retiravam madeira para construção das 

casas e abriam roçados nas matas, destinados ao cultivo de alimentos. Os colonos vendiam a 

madeira de lei e os pinheiros encontrados no interior de sua propriedade para as companhias 

madeireiras, que pagavam um preço relativamente baixo. Esta era uma forma dos colonos 

obterem um dinheiro para suas necessidades como sal, açúcar, ferramentas, roupas e calçados  

(ZAMBIASI, 2000, p.35/36). 

 

A Pesca 

 A pesca desenvolvida no rio Uruguai foi importante para o suprimento alimentar dos 

moradores de suas proximidades e era realizada com o emprego de diferentes técnicas. As 

armadilhas para aprisionar peixes eram empregadas pelas populações indígenas, que 

confeccionavam o “pari”, semelhante a um cesto de taquara em forma de cone, colocado 

dentro do rio, onde os peixes conseguiam entrar, mas ficavam impedidos de sair. Os 
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colonizadores também faziam armadilhas para prender os peixes dentro do rio, como conta o 

senhor Valdecir Ceccon. Em partes baixas do rio, era feito uma cerca com pedras do próprio 

rio, uma parte ficava aberta para a entrada dos peixes e sobre ela era armada uma espécie de 

porta presa à uma corda. Dentro do cercado, era feita uma “ceva2”, por cerca de 15 a 20 dias. 

Após este período, em uma noite, os pescadores iam até o rio e esperavam, quando percebiam 

que havia peixes no cercado, largavam a tampa. Uma vez que os peixes ficavam trancados, 

eles eram pegos com as mãos ou abatidos a golpes de porrete ou facão.  

 Outra técnica utilizada para pesca é o “espinhel”, um tipo de armadilha feita com uma 

linha comprida, na qual ficam presas uma série de linhas de anzol. Pode ser suspenso por 

bóias ou então preso a um barranco, com uma pedra servindo de âncora, como conta o senhor 

Rainoldo Antão: “o espinhel é uma corda com outras amarradas. Com trinta, quarenta, 

cinqüenta anzóis (...). Amarrava em um barranco e numa pedra lá pro lado do rio.”  

 Segundo o senhor Claudino Ribeiro, que tem a pesca como uma das principais 

atividades, a técnica mais utilizada para a pesca profissional é a rede, cuja altura tem que ser 

adequada ao tipo de peixe que se deseja pescar. “depende do que você vai fazer, o que você 

vai pescar. Dependendo, tem que ser uma rede alta. Se você vai pescar cascudo, tendo um 

metro ou um metro e meio de altura já está bom. Porque pra dourado tem que ser alta” 

(Claudino Ribeiro). 

 Além destas técnicas, o anzol também trazia bons resultados, uma vez que o Rio 

Uruguai era abundante em peixes: “o surubi e jundiá nós íamos em qualquer lugar, jogava a 

isca e pegava” (Valdecir Ceccon).   

 

Um espaço de sociabilidades 

 O rio Uruguai tem sido um divisor de territórios, mas suas águas não impediram a 

sociabilidade entre os moradores de margens opostas. Existem diversos pontos de travessia de 

um lado para o outro, como a ponte do Goio-Ên, que liga os municípios de Chapecó/SC e 

Nonoai/RS, além das barcas, que realizam a travessia em Chapecó/SC, Paial/SC e Erval 

Grande/RS, Caxambu do Sul/SC e Rio dos Índios/RS. Ao longo dos anos, foram construídas 

relações sociais entre os moradores dos dois estados, na medida em que participavam de 

festas e jogos de futebol, em ambos os lados do rio. Até mesmo namoros e casamentos foram 

                                                 
2 A técnica da “ceva”, que consistia em largar alimentos em certas partes do rio, para atrair os peixes ao local:  

“levava comida, quirera, milho. Amarrava, fazia um feixe, amarrava e jogava no rio. Daí nós íamos pescar. 
Elas vinham comer na ceva, e nós pegávamos” (Valdecir Ceccon). 
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proporcionados pelas visitas que atravessavam o rio utilizando caícos3. 

 A festa em honra de Nossa senhora dos Navegantes, foi realizada por muitos anos na 

localidade de Porto Goio-ên, Erval Grande/RS. Conforme o relato da senhora Ilda Rebonato 

Lopes, moradora da localidade há mais de 40 anos, a festa sempre contou com a participação 

de grande número de pessoas de ambos os lados do rio. O auge da festa era o momento em 

que o público saía com a barca, em procissão pelo rio, cantando e rezando. Com a construção 

da ponte Goio-Ên entre Chapecó/SC e Nonoai/RS, a barca foi desativada e a procissão não 

percorreu mais leito do rio. 

 O veraneio nas praias do rio Uruguai, sempre foi atividade constante dos moradores da 

região, possibilitado pelos remansos do rio, que formam pequenas praias para o lazer. O 

senhor Arno Machado dos Santos, morador da linha Saltinho, Águas de Chapecó/SC, atingido 

pelo canteiro de obras da UHE Foz do Chapecó, conta que, na época de verão, as famílias 

costumavam ir até a margem do rio, para fazer churrasco, acampar, conversar e se banhar. 

Faziam uma confraternização entre vizinhos e amigos. Mas, com a implantação do canteiro de 

obras, o lugar foi drasticamente modificado, ficando apenas na memória das pessoas que dele 

desfrutaram. Em seu depoimento ele declarou que sente saudades do rio e dos dias de sol que 

passou nas suas margens. 

 

As Hidrelétricas e as mudanças sociais e paisagísticas 

 Desde a década de 1970, estudos sobre o potencial do Rio Uruguai para a geração de 

energia elétrica têm sido realizados. Foram instaladas as hidrelétricas de Machadinho e de Itá, 

e atualmente encontra-se em construção a UHE Foz do Chapecó. Esta nova forma de utilizar 

o rio procura garantir o abastecimento de eletricidade, mas, em virtude do tamanho das obras, 

tem causado modificações no rio e nas relações da população com ele. 

 O mapa a seguir, mostra a área de alagamento para o reservatório da UHE Foz do 

Chapecó, o qual abrange os municípios de Águas de Chapecó, Caxambu do Sul, Guatambú, 

Chapecó, Paial e Itá na margem catarinense e Alpestre, Rio dos Índios, Nonoai, Faxinalzinho, 

Erval Grande e Itatiba do Sul na margem riograndense. 

  

                                                 
3 Forma como a população local se refere à embarcações construídas de tábuas de madeira, conduzidas com o 

auxílio de um longo remo de madeira. 
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Mapa de localização da área diretamente afetada pela UHE Foz do Chapecó. 

Fonte: Scientia Consultoria Científica. 

 

 Segundo informações do Consórcio Foz do Chapecó, o reservatório da barragem 

ocupará uma área de 79,2 Km2. Destes, 40,0 Km2 correspondem à própria calha do rio 

Uruguai. Assim, 39,2 Km2 serão inundados para a formação do lago. A Foz do Chapecó 

Energia prevê a aquisição de mais de 17 mil hectares com o objetivo de sediar o canteiro de 

obras e o reservatório, além de reassentar algumas famílias que serão relocadas. Estima-se que 

1.500 proprietários tenham que deixar suas terras em razão desta obra, deixando o local onde 

estabeleceram relações sociais, econômicas e culturais.  

 Assim, entendemos o trecho do rio Uruguai que está sendo atingido pela UHE Foz do 

Chapecó, como um patrimônio ameaçado, pois o rio deixará de ser como foi até então, com 

suas corredeiras, saltos, ilhas, margens e praias. Esta transformação estabelecerá novas 

relações das pessoas com o rio. Tomando como exemplo a barragem de Itá/SC, sobre a qual 

pescadores relatam o surgimento de dificuldades para sua atividade. 

 
Quando você pensa que vai pegar uma boa pesca, é o dia que você não vai pegar 
nada. Porque o rio enche e leva as redes embora, leva tudo embora. E aí você perde 
tudo.  Me aconteceu várias vezes já, armar as redes numa noite e no outro dia ir lá 
e não ter mais nenhuma. O rio enche e leva. Ele arrebenta tudo. Daí eles largam a 
água na barragem em cima [Itá], abrem as turbinas pra gerar energia, e acaba a 
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pesca pra baixo. (...) Essa [barragem] de Itá estragou nossa pescaria. Ela acabou, 
dá pra dizer. (...) Quando dá essas temporadas de seca que eles se obrigam a 
segurar a água, nós pegamos peixe aqui. Mas quando eles largam a água pra gerar 
energia, (...) nossa pescaria aqui acaba. Tem bastante pescador aqui que sobrevive 
do peixe (Claudino Ribeiro). 

 

 Este depoimento, de um pescador profissional que mora na Linha Volta Grande, em 

Caxambu do Sul/SC, permite analisar como a construção de uma barragem pode trazer 

conseqüências ao longo do rio, na medida que interfere no curso natural das águas. 

 Percebe-se que o rio Uruguai tem uma importância fundamental na configuração do 

modo de vida das populações que viveram e vivem em seu entorno. Além de constituir um 

ecossistema complexo, proporcionar o sustento de famílias e promover a economia regional, 

ele é uma referência para a identidade e memória da população.  
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INTELECTUAIS E POLÍTICOS NA EXPANSÃO DO ENSINO SUPERIOR 
CATARINENSE NA DÉCADA DE 1950 

 
 

Celso João Carminati  
 

 
RESUMO: A fundação e constituição histórica da Faculdade Catarinense de Filosofia 
ocorreu na década de 1950, num momento de afirmação da educação no País, cujas diretrizes 
e preocupações estavam voltadas à formação de profissionais para as redes de ensino. Os 
desafios postos naquele processo colocavam em evidência o envolvimento de lideranças 
políticas e intelectuais, que, imbuídas de interesses pessoais, sociais e governamentais, 
respondiam aos anseios e aos desafios de expansão do ensino superior. Neste sentido, a 
articulação política com autoridades locais consolidaria os desejos de um grupo social 
preocupado com a formação e trajetória de uma elite cultural, interessada em formação 
superior, sobretudo no âmbito da Filosofia, das Ciências e Letras.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Faculdade de Filosofia - Formação Superior – Elites Intelectuais.  
 
 
ABSTRACT: The foundation and historical constitution of the Catarinense University of 
Philosophy happened in the 1950s, at a time of establishing education in the country, where 
the education pillars were directed to teachers training. The challenges posed in that process 
put in evidence the involvement of political and intellectual leaders, whom were imbued with 
personal, social and government interest, they would respond to concerns and challenges of 
expanding higher education. In this sense, the political articulation with local authorities 
would consolidate the wishes of a social group concerned with the formation and the 
trajectory of cultural elite, interested in higher education, especially within the scope of 
Philosophy, Science and Letters. 
 
Keywords: Philosophy University, Higher Education, Elites and  intellectuals  
 
 
 

INTRODUÇÃO 

 

Este texto versa sobre alguns momentos significativos da educação superior 

catarinense. A fundação da Faculdade Catarinense de Filosofia se insere no contexto da 

expansão do sistema de ensino voltado a atender às redes de formação de professores, tanto a 

pública quanto a privada. Tal realidade era travestida de aspectos sociais e econômicos de 

uma sociedade cujos grupos econômicos lutavam por se estabelecer enquanto representantes 

de uma cultura considerada socialmente distinta. Tomando parte das memórias intituladas 

“Pensamentos, palavras e obras” – primeiro Caderno “Da faculdade de Filosofia”, do 

                                                 
  Universidade do Estado de Santa Catarina. Centro de Ciências Humanas e da Educação. Programa de Pós-

Graduação em Educação – Linha de pesquisa: História e Historiografia da Educação. Doutor em Educação.  
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professor, desembargador, articulador e um dos fundadores da Faculdade Catarinense de 

Filosofia -, discutimos, a partir de suas alocuções em espaços sociais oficiais, a interlocução 

com políticos e autoridades com vistas a implantar o ensino superior, ampliar o universo de 

professores para a instalação de cursos nas áreas das ciências humanas e assim viabilizar tal 

instituição. Além disso, destacamos, ainda que brevemente, a importância das redes de 

relações sociais para a concretização deste projeto, que resultou, na década de 1950, num dos 

pilares fundamentais para o que hoje conhecemos como ensino superior público federal em 

nosso estado.  

Demonstrando sua fé em Cristo, pois sem ela não seria possível tamanha empreitada, e 

humildade diante do Criador, declara, na apresentação de seu primeiro Caderno: “Eu pecador, 

me confesso... porque pequei muitas vezes por pensamentos, palavras e obras” (FONTES, 

1960: 3). Além disso, parecendo ter sido exigente demais com seus colegas, amigos e 

colaboradores, dá indicações de que sua fraqueza humana o poderia ter lavado a atos dos 

quais certamente haveria de se corrigir, desde que houvesse tempo. Assim, refere que “não há 

homem justo sobre a terra que faça o bem, mas que não peque” (FONTES, 1960: 3). 

 

VICISSITUDES E RENOVAÇÕES 

 

Os anos de 1940 e 1950 caracterizam-se, no Brasil, por uma ampliação dos processos 

de urbanização. Tal realidade tem por base a forte imigração do campo para a cidade. Muitos 

fatores podem ser imputados para compreender suas causas, uma vez que trabalhadores rurais 

eram expulsos de suas terras. Depreende-se do que escreve Cunha:,  

 

Havia fatores que expulsavam trabalhadores rurais e pequenos proprietários do 
Nordeste e de Minas Gerais: alta concentração da propriedade da terra, inovações 
tecnológicas na agricultura, baixos salários, secas periódicas, alto crescimento 
vegetativo da população rural. De outro, havia fatores de atração no Centro-sul, 
principalmente nas cidades: as indústrias concentradas nessa região ofertavam 
empregos e induziam atividades comerciais e de serviços que, por sua vez, 
ofereciam mais empregos. Os salários pagos nas cidades, a vigência aí da 
legislação trabalhista, limitando a exploração da força de trabalho, a existência de 
serviços públicos de saúde e educação foram, certamente, fatores adicionais de 
atração da força de trabalho deslocada do campo (2007: 38-9).  
 

 Nestas décadas, as cidades passaram a concentrar altos índices de moradores urbanos, 

promissora mão-de-obra, ainda que desqualificada, para a nascente indústria automobilística, 

e outros bens que passaram a diversificar a oferta de produtos ao consumidor. “Quando a 

industrialização foi acelerada, na década de 1950, com vultosos investimentos de capital 
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estrangeiro, aquela tendência também se acentuou. Esses investimentos se dirigiram 

principalmente para o estado de São Paulo, aumentando a centralização espacial da oferta de 

empregos gerados direta e indiretamente pelas empresas industriais” (CUNHA, 2007: 39). “A 

urbanização se acentuou e em 1960 as cidades passaram a concentrar 45% da população 

brasileira, contra os 36% de 1950 (KONDER, 1998: 357) 

A Constituição Federal de 1946 garantia que a educação deveria ser considerada 

direito público. O estados e municípios ficavam com a responsabilidade de legislar a respeito. 

Desta forma, no ano de 1947, “foram criados os primeiros colégios de ensino secundário 

públicos em Santa Catarina com vida permanente, ou seja, os cursos ginasiais do Instituto de 

Educação de Florianópolis, o Colégio Pedro II de Blumenau e do Instituto de Educação de 

Lages” (DALLABRIDA; CARMINATI, 2007: 18).  

Desde o início do século XIX, o ensino superior no Brasil era pago pelos estudantes. 

Somente a Constituição de 1946 permitiu que o ensino superior oficial, assim como o ensino 

médio, fossem gratuitos “para quantos provarem falta ou insuficiência de recursos” (CUNHA, 

2007: 76). Articulados a este aspecto, justificam-se os esforços incansáveis do professor 

Henrique da Silva Fontes em fundar uma Faculdade de Filosofia, inicialmente privada, e mais 

tarde agregada à nascente Universidade de Santa Catarina, instituição federal e pública.  Além 

disso, havia um contexto social propício. “Assim por força da deterioração dos orçamentos, 

das reivindicações estudantis pelo ensino gratuito e das demandas de professores e 

funcionários pelos privilégios do funcionalismo público federal, surgiu a lei nº 1.254, de 

1950, ‘federalizando’ estabelecimentos de ensino superior mantidos pelos estados, pelos 

municípios e por particulares” (CUNHA, 2007: 78). 

Nas décadas anteriores, Santa Catarina contava com algumas instituições de nível 

superior: a Faculdade de Direito, fundada em 1932, mas oficializada em 1935 por decreto 

dstadual; a Faculdade de Ciências Econômicas, no ano de 194;  as Faculdades de Farmácia e 

Odontologia, no ano de 1947; a Faculdade de Medicina e a Faculdade Catarinense de 

Filosofia, no ano de 1951. 

Em âmbito de formação secundária dos alunos, ocorreram diversas mudanças com 

vistas a atender à demanda e a ampliar as clientelas que pudessem ter acesso ao ensino 

superior. 

 De acordo com os preceitos que orientavam a criação da Faculdade Catarinense de 

Filosofia, destaca-se que “é tal Faculdade imprescindível para preparar o professorado dos 

cursos secundários e superiores. Sem ela, estará incompleta a organização escolar 

catarinense” (FONTES, 1960: 5). 
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Tal acesso ao ensino superior também foi visto como condição de distinção social 

numa cidade em que os grupos sociais elitizados eram reduzidos, além de serem prósperos 

candidatos aos empregos públicos nascentes nas teias articulares do Estado. Neste sentido, as 

burocracias estatais são hierarquicamente organizadas, “utilizando os graus escolares como 

requisitos de admissão e promoção aos diversos níveis de poder, remuneração e prestígio” 

(CUNHA, 2007: 43), impulsionando uma demanda de escolarização em todos os graus de 

ensino.  

O ensino superior tinha uma oferta ainda restrita e a sua demanda aumentada numa 

proporção superior à dos outros graus. É muito curiosa a situação da ocupação econômica 

daqueles que vinham a ser os futuros alunos dos cursos nas universidades. Com os olhos 

voltados para a formação superior, sobretudo nas ciências humanas, a Lei nº 1.076, de março 

de 1950, ampliou o acesso aos cursos superiores. Além disso, houve outra contribuição 

importante, que modificou toda esta situação:  

 

“Em março de 1953, a Lei 1.821 veio ampliar as variantes da estrada para o ensino 
superior. O ingresso no segundo ciclo do ensino secundário (clássico ou científico) 
foi facultado também aos concluintes do primeiro ciclo do ensino normal e também 
aos que tivessem concluído cursos de formação de oficiais das polícias militares dos 
Estados e do Distrito Federal” (CUNHA, 2007: 68). 

 
Enquanto preocupavam-se com o acesso social, diga-se à classe econômica mais 
favorecida pela via da formação acadêmica nos cursos de Filosofia, História, 
Geografia e Letras, em parte significativas da população brasileira esta 
possibilidade se dava pela reprodução do pequeno capital. ‘Usavam seu pequeno 
capital, conseguido por um meio qualquer, para abrir um pequeno negócio, tal 
como uma pequena fábrica, uma pequena loja, um pequeno escritório de 
representação comercial’ (CUNHA, 2007: 43).. 
 
 

Contudo, isto nem sempre avançava com sucesso, 
 
 

À medida que o processo de centralização do capital levava à monopolização na 
indústria e começava a repercutir no comércio e nos serviços, ficava cada vez mais 
difícil a sobrevivência dos pequenos negócios existentes e ainda mais difícil a 
abertura de novos (CUNHA,  2007: 43). 
 
 

 Indicando uma dicotomia entre os interesses por escolarização (EVANGELISTA, 

1993: 108), destaca que “a pressão para expansão da escola nos anos 50 exigia a superação de 

um processo ainda seletivo, onde se mantinha a elite diplomada e a massa ignorante, 

desaguando a primeira no ensino superior, em busca de diplomas”.  

Esta perspectiva se detém na interpretação de Anísio Teixeira, que propunha “virar 

pelo avesso a nossa filosofia da educação”, começando a priorizar a escola primária, de cuja 
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universalização dependeria “a estabilidade, a consolidação do progresso”. Parece-nos que tal 

propósito tem uma consonância com a consolidação do ensino superior em São Paulo e Rio de 

Janeiro, realidade ainda incipiente em Santa Catarina. 

Havia ainda no período muita dificuldade para o acesso aos cursos superiores pelo 

vestibular, uma vez que nem todas as habilitações do ensino secundário preparavam para os 

exames vestibulares. Em relação a esta preocupação, escreve Cunha:  

 

Embora ainda mantivesse restrições à transferência de estudantes entre os ramos e 
os ciclos do grau médio, e entre este e o superior, a lei apontava como desejável a 
‘equivalência’ irrestrita, ao determinar que o Ministério da Educação devesse 
proceder aos estudos necessários para estabelecer geral regime de equivalência 
entre os diversos cursos de grau médio a fim de possibilitar maior liberdade de 
movimento de um para o outro ramo desse ensino e de facilitar a continuação de 
seus estudos em grau superior (2007:  68). 
 

 

Fica evidente que todos estes aspectos convergiam diretamente para as transformações 

do ensino superior. As professoras formadas nas escolas normais, que eram a maioria, podiam 

ingressar nos cursos de Pedagogia, Letras Neolatinas e Letras Anglo Germânicas nas 

Faculdades de Filosofia. Aliás, na Faculdade Catarinense de Filosofia desde 1955 

funcionavam os cursos de Filosofia, História e Geografia e Letras Clássicas, Letras Neolatinas 

e Letras Anglo Germânicas. “Os ex-seminaristas podiam estudar Direito, ou, então, Filosofia, 

Letras Clássicas, Letras Neolatinas, Letras Anglo-Germânicas e Pedagogia, nas faculdades de 

Filosofia” (CUNHA, 2007: 69).  

 

DIÁLOGOS E ARTICULAÇÕES  

  

Neste quadro geral dos anos de 1950, aparecem como fecundos e intensos os desejos 

de renovação e esperança. Os conteúdos da “Alocução inaugural da reunião em que, a 8 de 

setembro de 1951, foi criada a Faculdade Catarinense de Filosofia” e da “Alocução na 

abertura das aulas, em 25 de março de 1955”, imbuídos de um espírito idealizador, dão-nos a 

noção da determinação deste importante homem na vida pública catarinense.  

É curiosa a sua demarcadora e fervorosa fé cristã, pois estabelece um marco naquilo 

que viria mais tarde, a partir de 1955, a ser a grande obra na área educacional em Santa 

Catarina. Em exagero analítico, manifestando uma certa visão maniqueísta de mundo, mas 

demonstrando estar atento aos movimentos internacionais e em sintonia com a nação 

brasileira, expressa com clareza que a Faculdade de Filosofia terá suas bases: “Quanto à 
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orientação filosófica, em face da exacerbada e universal divisão presente – espiritualista 

cristã, de um lado, e materialista, do outro, - adotamos, desde logo, declaradamente, a 

primeira, que é a da formação e da tradição brasileira” (FONTES, 1960: 5). Tais pensamentos 

expressam a preocupação daquilo que caracterizou o período pós-guerra: “Na política 

internacional, prevalecia a ‘guerra fria’. Os otimistas achavam que ela ia durar muito tempo, 

como suas tensões e seu mal-estar. Os pessimistas estavam convencidos de que ela ia 

degenerar em ‘guerra quente’” (KONDER, 1998: 356).  

Com a invocação da proteção divina, “peço aos ilustres membros desta reunião que 

discutam a matéria que lhe deu causa e que tragam as suas luzes, o seu entusiasmo e a sua 

cooperação, para que o Estado de Santa Catarina possa ter, desde já, uma Faculdade de 

Filosofia que lhe honre as tradições de progresso e de honestidades” (FONTES, 1960: 6). 

Enquanto por aqui se discutia a possibilidade de fundação de uma Faculdade de 

Filosofia, em São Paulo os esforços se voltavam para a discussão de perspectivas teóricas no 

âmbito das ciências humanas. 

 

Na Faculdade de Filosofia da Universidade de São Paulo, formou-se um grupo de 
estudos para a leitura de O capital, de Marx, integrado pelo filósofo José Arthur 
Gianotti, pelos sociólogos Octavio Ianni e Fernando Henrique Cardoso (discípulos 
de Florestan Fernandes), pela antropóloga Ruth Cardoso, pelo economista Paulo 
Singer e pelo historiador Fernando Novais. Outros intelectuais mais jovens também 
foram envolvidos pelas atividades do grupo, como Bento Prado, Francisco Weffort, 
Roberto Schwarz, Gabriel Bolaffi e Michael Löwy. Entre os integrantes desse 
círculo predominava claramente a disposição de primeiro entender bem Marx para 
que depois cada um resolvesse em que condições poderia adotar (ou não) a 
perspectiva do pensador alemão (KONDER, 1998: 372).  
 

 

Não bastasse tal demonstração de sua fé, suas articulações com a Igreja Católica, 

sobretudo com os padres jesuítas, que desde 1905 se tornaram formadores de parte 

significativa da elite catarinense,1 dispuseram-se a ceder suas instalações para as atividades da 

faculdade, como pode ser lido no convite para a reunião de definição do corpo docente da 

futura Faculdade Catarinense de Filosofia.  

 

Tendo nós, juntamente com a Diretoria do Colégio Catarinense, verificado a 
possibilidade da imediata instalação de uma Faculdade de Filosofia, pois que o 
mesmo Colégio, para início do funcionamento, fornecerá as necessárias 
acomodações e o material preciso, vimos convidar V. Exa., caso queira pertencer 
ao respectivo corpo docente, para uma reunião em que se tratará  da fundação da 
mesma Faculdade e que se realizará no salão nobre da Faculdade de Direito, no 
dia 8 do corrente, às 20horas (FONTES, 1960: 6). 

                                                 
1  Ler: DALLABRIDA, Norberto. A Fabricação escolar das elites: O Ginásio Catarinense na Primeira 

República. Florianópolis: Cidade Futura/UDESC, 2001. 
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 Esta disposição pode estar relacionada ao fato de que “a maioria dos egressos do 

Ginásio Catarinense continuou os estudos, freqüentando cursos superiores” (DALLABRIDA, 

2001: 243).  

A referida reunião foi realizada na Faculdade de Direito porque muitos de seus 

professores também apoiavam a criação de outra instituição de ensino superior e onde seu 

futuro diretor era professor. Do que se pode do convite, os convidados foram escolhidos a 

dedo, pois dentre eles seria eleita a primeira diretoria, ficando assim constituída: “Propôs 

então o prof. José Rocha Ferreira Bastos que, por aclamação, se fizesse a escolha da Diretoria, 

o que foi aceito, sendo aclamados para diretor o Prof. Henrique da Silva Fontes, para 

secretário o Padre João Alfredo Rohr S. J. e para tesoureiro o Dr. Oswaldo Bulcão Vianna” 

(FONTES, 1960: 7).. 

 As redes sociais de articulações eram visíveis, pois os ofícios enviados ao governador 

do estado e demais autoridades políticas demonstram forte articulação e seu importante papel 

na condução dos trabalhos. Em geral, seus ofícios eram para agradecer o apoio, para atualizar 

as atividades, para solicitar recursos para equipamentos e funcionamento, assim como fazer 

cumprir as legislações federais com a contratação de professores não-pertencentes ao meio 

local. Em representação dirigida ao governador do estado em 8 de agosto de 1953, o prof. 

Henrique Fontes destaca:  

 

Tendo o Governo de Vossa Excelência dado à Faculdade Catarinense de Filosofia 
todo o apoio que até aqui lhe foi solicitado, cumpre-me expor a Vossa Excelência a 
situação dificultosa em que se encontra o pedido de autorização que, para poder 
funcionar, fêz a mesma Faculdade ao Ministério da Educação e Saúde em data de 
16 de julho de do ano passado (FONTES, 1960: 9). 

 

 Em concordância com as regras do ministério para o funcionamento das faculdades no 

País, mesmo que estas lhe tenham criado outros desafios, exclama ao governador:  

 

“Ante essas exigências, que são muito de louvar, porque afastam as Faculdades de 
Filosofia do perigo de passarem de institutos de ensino superior a meros institutos 
de ensino secundário ou de ensino normal, torna-se necessário contratar, para 
certas disciplinas, professores especializados, que devem ser buscados fora do 
nosso meio” (FONTES, 1960: 6). 
 
 

 Como se percebe nos ofícios, tais auxílios eram sempre insuficientes, pois a previsão 

das mensalidades dos alunos não seria capaz de sustentar a estrutura criada. Para tal 

empreitada,  
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“é, pois, imprescindível nova e maior ajuda dos cofres estaduais, a qual poderá 
consistir na concessão de recursos especiais para pagamento dos mesmos 
professores, cujo número deve aproximar-se de cinqüenta por cento (50%) da 
totalidade do corpo docente e cujos vencimentos não devem ser inferiores aos de 
catedrático da Universidade do Brasil” (FONTES, 1960: 10).  
 

Diante disto, expõe a necessidade anual para contratação de professores para a 

implantação dos três anos de cada curso previstos para a Faculdade: 

 

Expressando a nova ajuda em números, teremos, no máximo, a seguinte despesa 
anual para o Estado, caso a Faculdade mantenha os cursos de Filosofia, Geografia 
e História, Letras Clássicas, Letras Neolatinas, Letras AngloGermânicas e 
Pedagogia: no primeiro ano de funcionamento da Faculdade, para contrato de dez 
professores a Cr$ 100.800,00 – Cr$ 1.008.000,00; no segundo ano, para treze 
professores Cr$ 1.340.400,00; no terceiro ano, para quatorze professores Cr$ 
1.411.200,00; no quarto ano e nos subseqüentes, para quinze professores Cr$ 
1.512.000,00 (FONTES, 1960:  10).  

 

Assim, o estado, mediante decisão do governador Irineu Bornhausen, sempre atendeu 

aos seus apelos, mesmo que se tratasse de instituição privada, conforme previsto em seu 

estatuto. Diante de todos os auxílios repassados pelos cofres do governo do estado, e de 

vultuosas despesas ainda previstas, declara pela primeira vez, mesmo não estando em 

funcionamento, que “poderá afigurar-se que melhor será transformar a Faculdade de Filosofia 

em estabelecimento estadual” (FONTES, 1960:  10). Isto de fato passou a ser realidade para o 

ensino superior catarinense a partir da década de 1960, projeto a que se dedicou por completo, 

após ser nomeado o “Encarregado dos Estudos para criação da Universidade de Santa 

Catarina” (UNGARETTI, 1985: 24).  

Demonstrando articulações com intelectuais fora do meio, reitera ao governador, em 

visita a São Paulo, que no Simpósio das Faculdades de Filosofia do Brasil recebeu apoio do 

reitor da universidade:  

 

Magnífico Reitor da Universidade, sr. Prof. Dr. Ernesto de Moraes Leme, a cuja 
presença fui levado pelo iminente mestre Sr. Professor Dr. Ernesto de Souza 
Campos, tendo-me S. Exa. Prometido cooperação. No mesmo sentido o obtendo 
igual promessa, conversei com o Sr. Professor Dr. Eurípedes Simões de Paula, 
Diretor da Faculdade de Filosofia da mesma Universidade (FONTES, 1960: 11). 
 
 

Ao final de sua alocução, após longa e confiante exposição sobre os auxílios 

financeiros ao governador, numa atitude auto-elogiosa, que expressa uma espécie de 

construção de si, um ornamento político que indica liderança, afirma:  

 

Se malograr a sua iniciativa, dificilmente, em tempos próximos, hão de aparecer 
homens de boa vontade e movidos tão somente pelo bem social que empreendam 
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nova fundação; e também porque o malogro de uma iniciativa tão ansiosamente 
esperada, tão bem começada e tão entusiasticamente recebida viria quebrar a 
tradição de coragem e de tenacidade do Povo e dos Governos de Santa Catarina 
(FONTES, 1960: 6).  

 

Em sua finalização, declara que “esta nova solicitação da Faculdade foi atendida, 

sendo votada a Lei nº 948, de 23 de setembro de 1953” (FONTES, 1960: 11). 

 

OS AMORES DO COMEÇO: CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Não obstante os percalços para a realização de seus trabalhos em prol do ensino 

superior, com idealismo, traço marcante de sua personalidade, com  

 

obstinação, posta sempre a serviço do interesse público, desenvolveu nele amplas 
reservas de paciência, que acabavam por vencer percalços burocráticos  e 
dificuldades de toda natureza. Foram a obstinação e, a serviço desta, a paciência, 
virtude ou qualidade de tão difícil exercício, que lhe permitiram, durante longa 
peregrinação pelos corredores do Ministério da Educação, na antiga Capital da 
República, arrancar despachos, vistos, carimbos, pareceres, assinaturas e tudo o 
mais que foi necessário duramente conquistar para se obter o reconhecimento da 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras (UNGARETTI, 1985: 23).  

 

 Na “Alocução na abertura das aulas, a 25 de março de 1955”, considerando seu 

esforço inicial, faz especiais agradecimentos ao governo do estado, assim como ao Colégio 

Catarinense. Ao primeiro, porque permitiu a contratação de professores especializados e ao 

segundo, porque cedeu gratuitamente, por cinco anos, “ótimas instalações, representadas em 

salas de aula, gabinetes, museus e biblioteca” (FONTES, 1960: 17). Acrescenta que houve 

uma cooperação inestimável do governo de São Paulo, que, por “solicitação do Govêrno 

Catarinense, comissionou um douto Professor da sua Universidade, o Sr. João Dias da 

Silveira, catedrático e vice-diretor da Faculdade de Filosofia, para em nossa escola fundar, em 

bases modernas e científicas, o ensino de Geografia” (FONTES, 1960: 17-18). 

 Com a disposição de cumprir deliberadamente as exigências legais, fez questão de 

comunicar aos futuros alunos e autoridades de “terem vindo colaborar conosco dois 

professores portugueses, uma professora espanhola e uma professora fluminense de formação 

paulista, portadores todos de títulos de grande recomendação” (FONTES, 1960: 18). 

Nem mesmo conseguira comemorar a aprovação da faculdade, seus olhos já se 

voltavam para o futuro, destacando naquele momento de abertura das aulas, que a Lei 

Catarinense nº 1.170, de 26 de novembro de 1954, “reserva terras do Estado para a futura 
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Universidade de Santa Catarina, prevendo uma Cidade Universitária”, referindo-se às terras 

adquiridas da família Assis Brasil pelo governo do estado no subdistrito da Trindade.  

 É imperativo destacar que, dada a importância desta faculdade para Santa Catarina, os 

primeiros professores do Curso de Filosofia, de Letras e de História e Geografia e suas 

respectivas disciplinas foram os seguintes: Curso de Filosofia - Disciplina de Filosofia: Padre 

Ernesto Seidl - S. J.; Disciplina de História da Filosofia: Monsenhor Frederico Hobold; 

Psicologia – Dr. Lydio Martinho Callado. Curso de Geografia e História: Disciplina de 

Geografia Física: Dr. João Dias da Silveira; Disciplina de Geografia Humana: Licenciada 

Margarida Ingeborg Heer; Disciplina de História da Antiguidade e da Idade Média: Dr. 

Oswaldo Rodrigues Cabral; Disciplina de Antropologia: Padre Alvino Bertholdo Braun S. J.. 

Curso de Letras: Disciplina de Língua e Literatura Grega: Eudoro de Sousa; Disciplina de 

Língua e Literatura Latina: Cônego Antônio Waterkemper; Disciplina de Língua Portuguesa – 

Desembargador Henrique da Silva Fontes; Disciplina de Literatura Portuguesa: Dr. George 

Agostinho Baptista da Silva; Disciplina de Literatura Brasileira: Dr. Aníbal Nunes Pires; 

Disciplina de Língua e Literatura Francesa: Dr. George Agostinho Baptista da Silva 

(interino); Disciplina de Língua e Literatura Espanhola: Licenciada Consuelo Romero Pintos; 

Disciplina de Língua e Literatura Italiana: Padre Francisco de Sales Bianchini; Disciplina de 

Língua e Literatura Inglesa: Padre Werner José Soell S. J.; Disciplina de Língua e Literatura 

Alemã: Licenciado João Batista Luft (FONTES, 1960: 18-19). 

 Deste grupo de professores, diversos se destacaram na política catarinense, ao passo  

que outros se tornaram referência enquanto intelectuais, sendo os mais expressivos os 

professores brasileiros Oswaldo Rodrigues Cabral e Eudoro de Sousa e o professor português 

George Agostinho Baptista da Silva, tendo-se o primeiro destacado como professor, 

pesquisador e antropólogo na Universidade Federal de Santa Catarina; os dois últimos se 

destacaram também na Universidade de Brasília e em outras universidades brasileiras e 

estrangeiras. 
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Uma análise do processo de canonização de Padre Pelágio 

 

Eduardo Gusmão de Quadros* 

 

É um processo longo e dispendioso. O que pretende verificar a cúria romana com esse 

tipo de averiguação? Quais interesses a ordem redentorista no Brasil teve para produzi-la? O 

que os leva a mantê-lo correndo nos órgãos do Vaticano? Ou por que os devotos de Padre 

Pelágio se submeteram às inquirições? 

São muitas as vozes reunidas num processo de canonização, mas é nítido que elas 

estão orquestradas sob a batuta dos padres postulantes da causa. Eles produziram a 

investigação com interesses claramente colocados. As respostas das testemunhas, mesmo se 

revelassem grandes divergências com a teologia oficial, foram obtidas com questões 

padronizadas previamente estabelecidas. Não se deve ser ingênuo na leitura dessas fontes.      

Escutar as vozes contidas em tantas páginas não deixa de ser um desafio. Não que os 

responsáveis pela inquisição diocesana – como se denomina a investigação - quisessem calá-

las. Pelo contrário, queriam fazê-las falar, mas certas coisas. Vozes e visões diferentes do 

personagem a ser canonizado estão registradas e, simultaneamente, harmonizadas. 

Não se deve cair na relativa ingenuidade de muitos que trabalham com processos 

eclesiásticos, a exemplo dos estudos com fontes inquisitoriais, sem levantar questões como 

essas. Os investigadores não são “antropólogos” (cf.GINZBURG, 2007), independente dos 

assuntos que abordem. E mesmo se fossem, seus interesses não estariam em suspensão, nem 

os dados obtidos deixariam de conter suas marcas. 

Claro que a personagem que a instituição religiosa pretende canonizar nos dias atuais 

possui perfil específico, indicando comportamentos que o alto clero deseja imprimir em seu 

rebanho. Os santos já foram considerados quase “homens-deuses” no cristianismo oriental,  

traziam proteção contra os males da peste na Idade Média européia e podiam ser simples 

guardiões de uma pequena comunidade (BROWN, 1991). A relação estabelecida com a 

ortodoxia eclesiástica provém do século XI, com os esforços feitos pela reforma gregoriana. 

Foi a partir de 1160, indica Vauchez (1987, p.297), que o papado assumiu o direito de se 

pronunciar sobre o caráter santo, iniciando os processos de canonização.    

                                                      

* Doutor em História pela Universidade de Brasília. Professor da Universidade Estadual de Goiás e da 
Universidade Católica de Goiás. 
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Afirma-se, a partir de então, esse intercâmbio entre as demandas institucionais, 

representadas pela Cúria romana, e aquilo que os clérigos imaginam do que sejam as 

necessidades populares. O Concílio de Trento reforçou a devoção aos santos com esse sentido 

moral e pedagógico, pois eles seriam dignos de imitação. Principalmente na Europa do 

período moderno, a santidade terá um sentido missionário, como apontou Chatelier:   

  

Desde então, tudo o que pudesse aproximar o homem de Deus era muito vivamente 
recomendado por Roma. Era o caso dos cultos de intercessão que haviam sido 
rejeitados pela Reforma protestante do século XVI e, mais recentemente, pelos 
jansenistas e numerosos teólogos das Luzes. (...) As devoções aos santos terapeutas 
ou intercessores, que frequentemente haviam sido olhadas com desconfiança pelos 
bispos do século XVIII, readquiriram o seu estatuto de privilégio com os 
encorajamentos vindos de Roma (1995, p.256). 

 

O perfil de santo missionário e taumatúrgico enquadra-se perfeitamente na descrição 

da vida de padre Pelágio. Nossa questão, todavia, não está nos dados apresentados, mas 

principalmente nos protocolos que guiaram sua exposição. Os textos da “introdução” e da 

“premissa” redigidos pelos representantes da causa em Roma, e não por quem executou a 

investigação, fornecem algumas diretrizes gerais.  

O primeiro parágrafo da “introdução” inicia com uma referência à tentativa de 

canonizar padre Anchieta. Ela seria uma primeira “campanha nacional”, afirma o texto, e o 

processo de padre Pelágio estaria iniciando uma segunda movimentação nesse sentido1 

(GOININEN, 2005, p.5). Independente da abrangência dessa assertiva, ou de seu grau de 

correspondência, vemos a preocupação de universalizar o catolicismo. Agora, ele passa pelas 

identidades nacionais, regionais talvez, e daí a importância desse “novo” santo ser 

reconhecido. 

Já o segundo parágrafo toca no aspecto pastoral do reconhecimento. Essa tem sido 

uma grande preocupação do clero nas últimas décadas, centro da realização e das decisões do 

último concílio ecumênico Vaticano II. A vida de Pelágio, conforme está descrita, 

demonstraria essa atitude fundamental de cuidado com a sociedade, de responder às 

necessidades do mundo. 

O terceiro parágrafo refere-se à devoção popular e o quarto ao arcebispo de Goiânia. A 

ponte está feita: o clero e a população estariam unidos em torno daquela causa. As divisões 

                                                      

1  O texto está datado como julho de 2005, portanto antes do brasileiro Frei Galvão, da Ordem franciscana, 
receber o almejado título de santo. 
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estariam, destarte, superadas; a igreja, em sua universalidade, servindo aos interesses maiores 

da fé e da expansão do Reino de Deus. 

Após tal demonstração de capacidade da igreja, de cumprimento do dever através da 

canonização e das utilidades fazê-la com padre Pelágio, é que há uma referência ao milagre. 

Este fator continua a ser fundamental para o bom andamento do processo, mas ele ocorre de 

uma forma relativamente humilde. Não só pela posição argumentativa, mas também pela 

necessidade de ser certificado pela ciência. A verdade religiosa surge aparentemente submissa 

àquilo que um médico afirma, ou não. Reforcemos esse caráter aparente, porque aquilo que 

pertence ao sobrenatural engloba o universo naturalizado e fechado dos métodos científicos. 

Ora, quem reconhece aquele que supera a natureza possui estatura ainda maior que ele. Na 

verdade, então, a igreja se coloca como senhora do Universo natural e sobrenatural, como um 

canal entre a divindade que tudo criou, que mantém e domina as possíveis leis existentes. 

A expansão desse domínio integral é denominada evangelização. Pelágio dedicou sua 

vida a este projeto, sendo um modelo para o mundo atual. Tal é a tese que funciona enquanto 

“premissa”. Sendo elevado a modelo, é óbvia a necessidade da construção de uma legenda. 

Esse termo, que era utilizado para as antigas vidas de santos, tem ainda o significado de 

indicar “o que deve ser lido”, ou seja, interpretado.  

Os fatos narrados precisam, portanto, compor essa imagem a ser imitada. Ela deverá 

reunir aspectos destacados na ação da igreja que pretende trazer salvação ao mundo. A 

intenção do processo já vem colocada antes, constitui uma pré-tensão à compreensão de quem 

realmente foi Pelágio Sauter. 

 Quem forneceu dados para a investigação possui isso em mente? Podemos supor que, 

em parte, sim. Não por uma imposição repressiva, mas pela identificação com a instituição 

normatizadora do processo. A própria seleção das testemunhas já pressupõe um grau forte de 

conformidade identitária. Como muitos conheceram pessoalmente padre Pelágio, deduz-se 

que a identificação fora, literalmente, realizada através de sua intermediação. 

Noventa e seis pessoas testemunharam, incluindo três bispos que são arrolados ao final 

da segunda parte do processo. Deste grupo, somente duas pessoas não o conheceram, 

justificando sua inclusão as graças que receberam com Pelágio já falecido. Para os dados que 

se seguem, deixaremos os dados episcopais2 à parte, como fez o próprio processo. Buscamos 

mapear quem interessa ser escutado neste tipo de investigação. 

                                                      

2  São eles Dom Antonio Ribeiro de Oliveira, arcebispo de Goiânia, D. José Carlos de Oliveira, bispo de 
Rubiataba (GO) e D. José Rodrigues de Souza, bispo de Juazeiro (BA), os dois últimos redentoristas. 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Predominam amplamente as mulheres, formando 68% do grupo. Apenas duas são 

religiosas, significando que a inquirição dá voz a um grupo que não tem geralmente poder de 

decidir ou mesmo opinar na lógica da hierarquia eclesiástica. Mesmo assim, é bom ressaltar 

que as entrevistas iniciam com a fala de um padre e conclui com os três bispos. O testemunho 

dos eclesiásticos, a nosso ver, possui destaque especial, apesar de ser em número reduzido 

(8%)3. 

São mulheres na faixa dos setenta anos. A investigação valoriza os idosos, como se vê 

na tabela abaixo:  

  

Faixa etária Porcentagem no grupo 
39 a 63 anos 10% 
64 a 70 anos 29% 
71 a 79 anos 40% 
80 a 87 anos 20% 
88 a 96 anos 01% 

 

Nota-se que o grupo predominante vai de 71 a 87 anos (60%), havendo depois desta idade 

apenas uma pessoa com noventa e seis anos. Abaixo de 58 anos temos somente quatro 

indivíduos. Teriam as idosas maior credibilidade aos olhos da cúria? Demonstrariam mais 

firmeza de fé ou fidelidade eclesiástica? É possível, sendo a igreja católica uma sociedade 

gerontocrática, mas um critério que deve ter tido peso foi o longo tempo de convivência com 

padre Pelágio.  

A maioria dos entrevistados conheceu o missionário até os oito anos de idade (52%), e muitos 

até foram batizados por ele. Já os que tinham mais de trinta anos quando o encontraram 

representam apenas 5% das testemunhas. Cruzando este dado com o lugar onde conheceram 

Pelágio, vemos que muitos foram seus paroquianos ou o encontravam regularmente nas 

“desobrigas”4. Três quartos das testemunhas, inclusive, nasceram em Goiás. Por isso, ele fora 

caracterizado como um “herói do cotidiano” (GOIANIEN, 2005 - II, p.115 e 359), um padre 

extremamente dedicado às tarefas paroquiais, sem nada além disso destacando-o dos demais. 

 

                                                      

3  Interessante a inclusão de um “padre casado” (GOIANIEN, 2005 - II, P.400), ressalvando-se que o 
matrimônio fora realizado com autorização da “santa igreja”. 

4  Nome popular para as incursões regulares que os padres faziam nas redondezas. Geralmente, a ênfase estava 
na administração dos sacramentos, uma “obrigação” que para ser cumprida dependia da presença do clero. 
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Onde conheceu Padre Pelágio Porcentagem 
Trindade 50% 
Goainira 02% 
Guapó 06% 

Bela Vista 01% 
“desobrigas” 10% 

Campinas 31% 
 

Foi na região em torno do município de Trindade, onde trabalhou por quase trinta 

anos, que padre Pelágio começou a ser visto como santo. Poucos relatos milagrosos, 

entretanto, datam desse período, revelando-se seu carisma taumatúrgico muito mais através de 

sua atuação na paróquia de Campinas. 

Tendo quase oitenta anos, a Ordem resolveu transferi-lo para lá, onde fica a sede 

conventual. O sacerdote deixou as viagens missionárias, mas dedicou-se a abençoar as 

pessoas durante a missa da tarde. Permaneceu ainda com o ministério de visitação dos 

doentes, sempre solícito, afirmam os relatos, no atendimento de quem requisitava sua 

presença. Muitas testemunhas (50%) o conheceram com idade acima de sessenta anos:  

Idade de Pelágio quando o conheceram Porcentagem 
35 a 45 anos 20% 
50 a 59 anos 27% 
60 a 66 anos 24% 
67 a 78 anos 17% 
79 a 82 anos 09% 

Não sabe ao certo 03% 
 

Isso nos leva a algumas hipóteses sobre a construção de sua imagem hagiográfica. 

Uma primeira fase se ligaria ao trabalho em Trindade. Ali existem dois aspectos básicos. O 

primeiro relacionado ao trabalho de missionário, com o padre vestido de sua batina surrada 

montando na pequena mula para percorrer o “sertão”, administrar os sacramentos e pregar a 

conversão. Esta é uma representação tradicional nos meios populares do sacerdote 

consagrado. O segundo, se relaciona aos festejos do Padre Eterno na igreja de Trindade, para 

onde é realizada a maior romaria religiosa do Estado de Goiás. Acreditamos que os milagres 

atribuídos ao Padre Eterno confluíram com a atuação do velho e dedicado sacerdote que 

residiu ali por anos a fio. 

Na paróquia de Campinas, padre Pelágio já era conhecido por boa parte dos fiéis que 

freqüentava as missas e bênçãos ministradas por ele. Contudo, através delas sua fama de 

milagreiro se consolidou. Note-se que nove porcento das testemunhas o conheceram nos três 
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últimos anos de vida e ainda assim foram entrevistadas. Neste período, algo mudou e, 

simultaneamente, uma tradicionalidade pré-estabelecida se confirmou. Os promotores da 

investigação valorizaram este aspecto.  

A nosso ver, haveria um terceiro lugar onde a santidade de nossa personagem se 

consolidou: o cemitério. Do túmulo de padre Pelágio começou a minar água, elemento a que 

logo foi atribuído poderes miraculosos. Os dados recolhidos, contudo, não valorizam esta fase 

da “vida” do santo. Para a população, ela recebe um bom destaque (cf.GOINIEN, 2005-II, pp. 

36, 65, 89, 102, 123, 186, 205, 222, 263, 290, 294, 304, 322, 330, 351, 373, 376) o que aponta 

para as divergências entre os promotores do processo e os fiéis leigos.  

A personagem santificada é, destarte, um veículo, elemento que possibilita passagens. 

Projeta-se como uma metaforização dos desejos. Talvez o que aquele santo tenha sido seja tão 

importante quanto o que ele passa a ser. A lógica linear do tempo - já que a caracterização dos 

lugares também recebe redirecionamentos - perde a importância quando o “divino” sobrepõe-

se ao “humano”.  

A figura pelagiana acabou por catalisar os anseios de muitos goianos. Sua 

aconceitualidade a transforma numa brecha, ou, quem sabe, um abrigo. A instituição religiosa 

pode, nesse sentido, suplementar a busca singular dos fieis, manifestada nas muitas páginas 

do processo. Ali está revelado o sonho de uma salvação sempre precisa e necessária.    
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Como abastecer uma cidade? Um inventário sobre a água na cidade da Parahyba do 
Norte no início do século XX  

 
Chyara Charlotte Bezerra Advíncula* 

 
Resumo: Quando pensamos no saneamento básico da capital da Paraíba, imediatamente, o 
associamos a figura do engenheiro Saturnino de Brito. Este, na década de 1920, projetou e 
executou o esgotamento sanitário da cidade da Parahyba do Norte. Contudo, a idealização do 
sistema de abastecimento de água em rede, que completaria o saneamento básico da capital, 
coube ao engenheiro Miguel Raposo(1910). Brito apenas ampliou o suprimento desse líquido. 
Pensando nisso, propomos fazer um inventário sobre as formas de fornecimento de água à 
capital paraibana. Assim, iniciaremos a discussão pelas águas das fontes e dos poços, bem 
como a sua vendagem de porta em porta. Por fim, falaremos do abastecimento oficial, ou seja, 
o suprimento em rede idealizado pelo engenheiro Miguel Raposo e sua ampliação pelo 
engenheiro Saturnino de Brito. Ao propormos este inventário, procuraremos perceber as 
representações que alguns grupos construíram sobre este elemento natural, bem como as 
novas sensibilidades gestadas pelo alargamento do seu consumo.    
 
Palavras-chave: Água; Representações; Sensibilidades. 
 
 
Abstrat: When we wonder into the basic sanitation from capital from Paraíba, immediately, 
the associate the figure of the engineer Saturnino de Brito. Este , on decade of 1920, she 
screened & executioner the debility sanitary from city from Parahyba of the North. All the 
same , the thinks up of the system of water supply em net, what she'd complete the basic 
sanitation from capital coube the engineer Michael Raposo (1910). Crushed stone barely 
enlarged the supply of this liquid. Wondering at, proposing act a part an inventory on the 
subject of the shapes of fornecimento of water on the capital paraibana. Such , we'll start the 
discussion by waters from the fountains  from the wells , as well as the she sweats sale of door 
em door. Lastly, we'll speak of the provision official , in other words , the supply em net 
thinks up at engineer Miguel Raposo she sweats magnification at engineer Saturnino de Brito. 
The propose este inventory , we'll seek sense the representations which some groups they 
built on the subject of este element natural , as well as the new sensibilities pregnant at 
dilatation of your consumption. 
 
Words-key: Water ; Representations ; Sensibilities. 

 
 
 

Qual o valor da água? Segundo o médico Francisco Simas1, ao longo do tempo o uso 

da água ora esteve relacionada com prescrições terapêuticas (hidroterapia), ora como 

elemento purificador nos rituais religiosos. Nesse sentido, o mesmo expõe que “[...] os 

primeiros documentos relativos à história da água, encontramo-los no notável ‘Tratado das 

Águas, dos Ares e dos Lugares’ de Hipócrates”. Tal tratado recomenda que ao chegar a uma 

                                                 
* Mestre em história (UFPE) e aluna especial do doutorado da Universidade Federal de Pernambuco – UFPE. 
1 O médico naturista Francisco Simas publicou cerca de doze artigos intitulados “O valor da água”. Estes 

artigos fazem um histórico sobre o elemento água para justificar seu uso no tratamento hidroterápico. Cf. 
SIMAS, Francisco. O valor d’água. A União. Parahyba do Norte, nº 05, 09 jan. 1916, p. 2. 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

localidade a primeira coisa a se fazer é colher informações sobre a natureza das águas que ali 

se consome. Estuda-se a procedência e suas qualidades para em seguida rejeitar aquelas 

qualificadas como nocivas, ou seja, as estagnadas e pantanosas. Orientações como estas, 

certamente, não deixaram de acompanhar aqueles que se aventuravam nas viagens de 

exploração do mundo antigo, muito menos as viagens do período renascentista.  Por meio 

destas orientações muitos povoados ou mesmo cidades tiveram seu surgimento atrelado aos 

caminhos das águas. Neste caso, não podemos deixar de citar a cidade de Felipéia Nossa 

Senhora das Neves2, que de acordo com os documentos deixados por Martim Leitão foi 

erguida em uma “planície com mais de uma légua de extensão, senhora do porto, com 

excelente água e pedra de cal em abundância”3. A escolha da planície foi determinada pela 

qualidade da água que a circundava, correspondendo assim, às necessidades do momento. 

 Em 1585, ano da fundação da cidade de Felipéia, a água não havia ascendido ao posto 

de elemento promotor de limpeza, seu uso na maioria das vezes se resumia à cura de doenças. 

Em 1462, o médico italiano Miguel Savanarola a recomenda para oftalmia e hemorragia; 

Cardanus de Paiva, 1575, critica os médicos por não utilizá-la no tratamento da gota; O doutor 

Hanoch, 1722, desenvolveu um tratamento antifebril com base no uso da água fria; Rhasés e 

Avicene, médicos árabes, aconselhavam banhos frios, respectivamente, para preserva-se 

contra a varíola e curar-se de febres ardentes4, etc. A prática de tomar banhos gerais ou meio 

banho era feita sob prescrição médica (médicos naturistas) com a utilização de água fria, pois 

esta mantinha os poros fechados contra o ar corruptor. Evitava-se banhos quentes por 

provocar languidez e abertura dos poros. Às vezes usavam-se duchas de água quente e fria ao 

mesmo tempo, seguida de fricções e uso de cobertores como meio de fazer o paciente suar 

para eliminar toxinas. Contudo, em tempos de crescente desenvolvimento comercial, 

industrial e tecnológico das cidades européias, os rios5 tornaram-se imprestáveis para a 

prática da hidroterapia e, principalmente, para o consumo cotidiano no preparo dos alimentos, 

já que a água deveria ser limpa. Tempos de águas raras. As cidades estavam crescendo e 

transformando o ecossistema para atender às suas necessidades materiais. Estávamos no início 

da idade moderna6.  

 As cidades européias que nasceram circunscritas por espaços hídricos, a exemplo de 
                                                 
2 Atual João Pessoa. 
3 Cf. COELHO FILHO, João Luiz dos Santos. Respingando a história: o abastecimento d’água da capital. In: 

Revista IHGP, vol. 11, João Pessoa, 1948, p. 61. 
4  Ver os artigos de Francisco Simas publicados no jornal A União em 1916. 
5 Daniel Roche cita um poema que fala do rio Sena, o qual já no século XVI se encontrava poluído. Havia a 

sua margem ateliês de curtidores e tintureiros que lançavam no rio resíduos nocivos e todos que dele fazia 
uso atiravam todo tipo de lixo às suas águas.  (ROCHE, 2000:183-222). 

6 Idem, p. 185. 
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Paris (Rio Sena) e Londres (Rio Tâmisa), mantinham com estes uma relação dúbia, pois ao 

mesmo tempo em que faziam uso de suas águas para afazeres domésticos, jogavam em seu 

leito todo refugo nauseante do trabalho diário. Para Daniel Roche, a poluição das águas que 

circundavam a cidade criava a necessidade de ir buscá-las em locais afastados da zona urbana. 

Um local que resguardasse suas qualidades. Para este fim, seria necessário criar novos 

equipamentos técnicos que pudessem trazer para o aglomerado urbano água pura e em 

quantidade suficiente para suprir a todos. Nesse período os aquedutos romanos já eram bem 

difundidos na Europa. Todavia, entre 1770 e 1780 os ingleses apresentaram nova forma de 

adução da água por meio de um sistema de bombeamento, o qual provocou debates ferrenhos 

por serem aparelhos que careciam de manutenção permanente. Com a implantação de um 

equipamento moderno, que trouxesse água de longas distâncias e de qualidade para o espaço 

urbano, o modo de vida iria ser alterado, outras representações iriam ser criadas com relação à 

água. Era a mão do homem utilizando-se do cultural para transformar e interferir na natureza, 

com o intuito de adaptá-la às necessidades deste. Uma tarefa que caberia às habilidades 

técnicas dos engenheiros. 

 As ações dos engenheiros vieram depois que os médicos dos espaços começaram a ver a 

água com suspeitas, principalmente, aquelas vindas de áreas pantanosas. Esta desconfiança com 

relação à água reaparece com a releitura dos ensinamentos de Hipócrates na modernidade e o 

surgimento do movimento higienista no século XVIII, depois de um longo período de uso das 

águas dos rios, lagos e lagoas. Como podemos notar novas sensibilidades estavam sendo 

gestadas com o auxílio das invenções técnicas. Com isso, buscava-se afastar os homens dos 

espaços corrompidos. Rejeitavam-se as águas estagnadas dos lagos e das lagoas que estivessem 

envolvidas pelos pântanos. Este tipo de atitude é bem perceptível nos discursos dos 

administradores do Estado da Parahyba no século XIX, quando a Lagoa dos Irerês7 passou a ser 

vista como local de proliferação de miasmas8. Anteriormente a este momento, nos informa 

Maria Cecília F. Almeida, que possivelmente, as águas da lagoa eram utilizadas para os mais 

variados fins por aqueles que habitavam a cidade no período da ocupação holandesa. 

 Para essa argumentação, a autora analisa um mapa do tempo em que a capital era 

designada como cidade de Frederica. O mapa demonstra que alguns caminhos davam acesso 

aos lagos ou lagoas que ficavam nas imediações do aglomerado. Outros rompiam a mata e 

atravessavam as planícies indo de encontro às praias a leste da cidade. Ou ainda tornavam 

                                                 
7 Hoje Lagoa do Parque Solon de Lucena. 
8  O que se entendia por miasma? A este respeito Chernoviz diz que “tomando a palavra em sua concepção 

lata, considera-se sob este título todas as emanações nocivas, que corrompem o ar, e atacam o corpo 
humano[...]”  (CHALHOUB,  1996:169).   
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mais fáceis o contato com o porto natural do rio Sanhauá. Além do mais, a cidade era, e ainda 

é, cortada por outros rios e/ou riachos que alimenta(va)m o rio Sanhauá e o rio Paraíba. 

Conforme Maria Cecília F. Almeida, a cartografia dos tempos de Frederica aponta para a 

probabilidade de que a Lagoa dos Irerês tivesse papel importante no suprimento d’água à 

capital. Todavia, no século XIX os discursos com relação a estes espaços mudaram, pois os  

médicos higienistas passaram a fazer duras críticas às suas águas, por acreditarem que estas 

eram causadoras de diversos males. Este tipo de discurso fazia coro para que a população 

deixasse de utilizar tais águas. Contudo, tais advertências eram muito mais recorrentes do que 

possa parecer e fazia eco às discussões provenientes de outras localidades do globo terrestre 

como veremos por meio de um trecho do livro do médico português Francisco de Mello 

Franco intitulado “Elementos de higiene” de 1814. Suas palavras demonstram o receio que se 

tinha naquele momento com relação às águas 

das lagoas, e charcos [pois as mesmas] são turvas, grossas, amareladas, limosas e 
com cheiro semi-pútrido. Não podem servir para a bebida dos animais; mas os 
agricultores reputam-nas excelentes para a rega. Nestas águas, em particular no 
verão, continuamente apodrecem vermes, insetos, e vegetais; e delas exala-se 
sempre amoníaco, e gás hidrogênio azotado, que parece ser o princípio das febres 
remitentes, e intermitentes, e das disenterias biliosas, e podres, que reinam nos 
sítios cobertos de águas encharcadas. (MARTINS, 2008151). 

  O medo do que pudesse ocorrer com aqueles desavisados que persistissem no uso de 

tais líquidos, provocou uma maior rejeição e fiscalização das localidades que utilizavam águas 

provenientes de lugares suspeitos. Como exemplo desse tipo de prática, temos a Lagoa dos 

Irerês da capital paraibana do século XIX, que nas palavras de Cecília Almeida os médicos a 

via como um espaço “perturbador do quadro sanitário da cidade”. Para uma maior 

fundamentação de suas argumentações, a mesma cita um trecho da Chorografia da Província 

da Parahyba do Norte - 1857, escrita pelo tenente–coronel Henrique Beaurepaire, então 

presidente da província que diz: “em todo o tempo em que estive na Parahyba do Norte, 

observei que os médicos à encaravam com desgosto, atribuindo aos miasmas que se 

formavam uma ingerência perniciosa na saúde dos moradores ambientes e quiçá de grande 

parte da cidade”(ALMEIDA, 2006:161). Estudar e fiscalizar a água, bem como sua 

composição e decomposição em meadas do século XIX, tinha por meta alcançar o novo sonho 

proveniente do campo da medicina, qual seja: a conservação da saúde em detrimento à busca 

da cura das doenças como era defendida pela medicina tradicional. Este tipo de discurso em 

torno da água tentava fazer com que a população deixasse de usar aquelas derivadas de 

espaços pantanosos como as lagoas e os charcos, e em contrapartida fizessem maior uso das 

águas de poços e fontes públicas. Tudo em nome da saúde.  

4 
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 De acordo com o prefeito da capital em 1921, Walfredo Guedes Pereira, a cidade 

utilizava-se das águas de cinco fontes públicas, as quais, naquele ano, se encontravam em mau 

estado de conservação. Seguindo a exposição do mesmo prefeito, vejamos algumas 

informações sobre as fontes públicas: a fonte de Gravatá, que ficava na Rua Maciel Pinheiro, 

no pátio do antigo Quartel de Polícia (onde hoje é o Mercado de Artesanato) e se encontrava 

“[...] cheia de lixo, vendo-se, somente, pequena parte de suas muralhas acima do nível do 

solo[...]”; a Bica dos Milagres no sopé da Ladeira de São Francisco, que estava totalmente 

inutilizada; a Maria Feia, situada em uma das extremidades da estrada de Mandacaru, que não 

se prestava a melhoramentos devido o pouco valor de suas águas e a dificuldade de acesso a 

esta, já que estava localizada em uma ladeira de grande declividade; a Cacimba do Povo, era 

um tanque de boa água que se situava “[...] no vale que fica a oeste da Rua Dr. Epitácio 

Pessoa”, ou seja, por trás da Rua das Trincheiras; e a Tambiá, com localização no bairro do 

mesmo nome, era uma das fontes mais procuradas devido à abundância e qualidade do 

líquido, a qual, nas palavras de Guedes Pereira, merecia reparo e atenção especial. Esta fonte 

se destaca por ser alimentada por oito nascentes, que para ser preservada, optou-se pela 

criação, em 1919, de um Horto Municipal chamado Parque Arruda Câmara.  

 As fontes, principalmente a de Tambiá, se constituíam como espaços de sensibilidades 

e/ou sociabilidades que hoje nos pode parecer um tanto quanto estranhas. Um local onde 

pessoas se reuniam, a princípio, com o objetivo de levar aos lares uma água pura e doce, ou 

fazer a assepsia corporal. Um espaço de prováveis disputas, no qual se encontravam tanto 

pessoas pobres que não podiam comprar água em seu domicílio quanto aqueles que a 

utilizavam para o negócio de vendagem de água pelas ruas ou de porta em porta. A fonte de 

Tambiá  “[...] falada em quase todo Brasil, é de uma água sem rival [...] É uma vertente de 

grande força e posso dizer sem medo de errar que metade da população da cidade se abastece 

com sua água” 9. Sua edificação data de 2 de março de 1782, um ano após a construção da 

fonte de Gravatá que, possivelmente, foi destruída pelo contínuo agravamento do seu estado 

sanitário, pois os habitantes passaram a fazê-la de depósito de lixo. Segundo Coelho Filho, as 

águas eram apanhadas geralmente em potes, barris e/ou ancoretas, as quais eram transportadas 

ora na cabeça, ora em carroças ou lombo de animais. Neste caso, acrescentamos ainda as 

palavras de Sant'Anna, sobre os depósitos de água em São Paulo e que, possivelmente, 

também podem ter existido na Paraíba: “Barris, pipas, filtros de barro, cuias, potes, jarros 

cocos, baldes [...]”, etc. Constatamos assim que “A variedade de utensílios e materiais 

                                                 
9   Jardim apud  Coelho Filho; 1948: 61. 
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utilizados para a coleta, o transporte e o armazenamento da água é um testemunho da riqueza 

da cultura técnica e material existente no passado...”(SANT'ANNA apud BARRETO, 2007). 

Com isso, vale lembrar como eram as formas de se obter o “precioso líquido”, pois, como se 

sabe, até o início do século XX a cidade da Parahyba do Norte era desprovida de um serviço 

de água em rede, cabendo aos “aguadeiros”, mediante pagamento, suprir cotidianamente a 

cidade. A profissão de “aguadeiro” era antiga, pois segundo Mário Sette, referindo-se à 

experiência recifense, “[...] muitos libertos de 88 permaneceram servindo as casas não 

providas ainda de ‘água encanada’[...]” (SETTE, 1948). Tal como no Recife antes do sistema 

de abastecimento em rede, podemos afirmar que o comércio de água na capital paraibana 

permaneceu durante a primeira década do século XX sem qualquer alteração. Todavia, 

quando se termina a execução do projeto de abastecimento de água do engenheiro Miguel 

Rapozo (1912), a história toma outro rumo.  

 Antes do sistema em rede a cena mais comum nas ruas da cidade da Parahyba do 

Norte era: aguadeiros, conduzindo animais, que transportavam água em ancoretas, os quais 

vendiam o precioso líquido de porta em porta. Um trabalho que, constantemente, era 

perpassado por angústias e ansiedades, provocadas muitas vezes, pelas longas horas de espera 

ou demora desse tipo de mercadoria. Qualquer atraso fazia desandar o bom andamento da 

vida doméstica. Pensando nesta vida cotidiana restrita ao lar nos indagamos sobre a falta de 

certa mobilidade - serviços parados ou atrasados – durante o período em que a água demorava 

a chegar. As esperas, supomos, eram quase que intermináveis. Imaginemos assim, o 

desconforto e as ansiedades que a demora provocava na organização da vida doméstica. 

Elucubrando um pouco mais, o leitor poderá transpor a barreira do tempo e se pôr em um 

passado recheado de outras sonoridades, os passos e o relincho dos animais pela rua, ou ainda, 

os avisos, os códigos e as posturas endereçados aqueles que queriam comprar quela água. 

Certamente os aguadeiros produziram sonoridades para avisar que já se encontravam no 

espaço urbano. O que primeiro deveria ser feito quando a carga de água chegasse? Preparar o 

almoço, lavar a louça? Quem sabe não seria o corpo o primeiro a fazer uso dessas águas10. 

Levando em conta as descrições de Coelho Filho “[...] o banho era tomado em alguma fonte, 

como Tambiá ou Gravatá, ou em riachos próximos, onde também [se] lavava roupas” 

(COELHO FILHO, 1948: 64-65). Além das águas das fontes, os aguadeiros também as 

apanhavam em inúmeras cacimbas particulares, onde “a carga d’água composta de 4 

pequenos barris, custava 80 réis [...] na cacimba e era vendida a domicílio a 200 réis [...]”  

                                                 
10 Falamos isso em relação aquelas pessoas que não freqüentavam as fontes para fazer assepsia do corpo. 
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(COELHO FILHO, 1948). Quanto aos banhos, no início do século XX, estes eram vendidos 

nas cacimbas ao valor de dez réis ou eram tomados na bica de Tambiá, conforme deixa 

registrado o engenheiro militar João Claudino de Oliveira da Cruz:   

 

[...] [tem dias] que pela manhã não existe gota d’agua [fala em relação à fonte] 
[...] essa falta é devido aos banhos que tomam, acrescendo a circunstância de 
muitas vezes abrirem as bicas e deixarem de fora os tacos de madeira que as 
fecham [...] O lugar onde se acham situadas as bicas é murado, e para chegar a 
elas, é necessário descer uma escada de cantaria de 2 ou 3 metros de altura. Como 
se vê, forma-se ao redor das bicas uma pequena praça, onde se reúnem os 
aguadeiros. Esta praça a todas as horas do dia e da noite está entregue ao povo que 
não só  utiliza-se dela como casa de banho, como também ali satisfazem certas 
necessidades. Pelo que venho demonstrando a fonte do Tambiá não prima pelo 
asseio, pois se bem que a água seja de boa qualidade suas imediações não são 
respeitáveis, pelo que torna-se desagradável o ambiente do lugar onde ela está 
situada. É pena que ali não seja observado asseio e precisa decência. Se uma 
família desejar visitar aquele local vir-se-á obrigada a enviar adiante uma pessoa 
para observar a fonte e avisar as pessoas que ali se acharem da chegada da família 
[...] (CRUZ, 1889:1-2). 
 

 
 Na visão de João Claudino a fonte de Tambiá era um espaço de sociabilidade entre 

aguadeiros, bem como um lugar representativo da promiscuidade, pois, devido sua distância 

em relação ao centro da urbs era um lugar propício aos encontros furtivos. Imaginemos quão 

rico não seria um inventário das sonoridades deste espaço. Conversas amistosas, brigas, 

murmúrios, passos, animais a relinchar, as árvores a balançar e a água a correr na bica. 

Atividade cheia de sonoridade esta. Mas, além das sonoridades e das diversas práticas de uso 

do espaço, os textos do engenheiro, no geral, procuram fazer um inventário das formas de 

abastecimento de água a capital com a intenção de justificar e eliminar, futuramente, possíveis 

resistências quanto ao serviço em rede, quando este fosse posto em funcionamento. Todavia, 

enquanto o intento não fosse alcançado o engenheiro tratou de elabora um discurso que visava 

desqualificar não só as fontes como também os poços e cacimbas, pois 

 

essa água adquirida por elevados preços não oferece a menor confiança, porque 
quase toda é extraída de poços e cacimbas situadas em lugares diversos, onde não 
só em relação a constituição dos terrenos que formam o seu leito, como pela falta 
de cuidado de alguns de seus proprietários , não podemos por forma alguma 
preencher as condições exigidas as águas potáveis [...] direi que são elas 
impróprias para o fornecimento do líquido em questão [...] Procuremos portanto 
livrarmo-nos das cacimbas muito embora tenhamos que vencer a repugnância que 
muitos tem da introdução da canalização d’água na cidade. (CRUZ, 1889:1-2)   

 
  

A repugnância que nos fala João Claudino, se processava como uma certa aversão as 

“maquinarias do conforto”, sem dúvida este tipo de atitude veio daqueles que viviam do 
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comércio da água, já que canalizar significava ter água em abundância e na hora que quisesse, 

bastava abrir a torneira. As águas trazidas pelos aguadeiros obedeciam ao tempo da 

parcimônia, da pouca abundância e da descentralização do comércio da mesma, pois vários 

particulares viviam de sua vendagem. O que é emblemático na fala do engenheiro João 

Claudino, é que ele busca convencer a todos da existência de outra forma de abastecer o 

espaço citadino. Com o novo sistema a vida seria simplificada e, conseqüentemente, a 

civilização já idealizada por muitos se instalaria de vez no seio da capital. Com isso, percebe-

se uma luta entre os velhos hábitos e costumes de se fazer o suprimento de água à cidade e a 

nova forma de se ter acesso à mesma. O novo sistema, de acordo com o discurso de João 

Claudino, levaria os habitantes da cidade da Parahyba do Norte a outro modo de vida, com 

hábitos, comportamentos e gestos remodelados para atender às exigências do que se arvorava 

como novo. Discursos como estes buscavam criar representações que impunha a necessidade 

de modernização das/nas formas de fornecimento de água à capital. Para isso, cabia impôr 

“[...] o alvorecer de mudanças de atitudes e sensibilidades com relação a determinadas 

práticas sociais que, acreditava-se, não mais satisfazer as demandas de uma elite que estava se 

tornando mais exigente e mais informada [...]”(CABRAL FILHO, 2007). Para muitos, 

principalmente os mais abastados, era de fundamental importância a obtenção das novas 

maneiras de se portar, tanto em relação ao corpo do homem quanto ao corpo da cidade. Dessa 

forma, entendia-se que qualquer cidade que se pretendesse moderna teria que primar pela 

higiene dos espaços, a qual seria obtida com o auxílio da água em abundância. Para tanto, 

fazia-se urgente a utilização de um novo sistema de abastecimento de água que suprisse a 

cidade de forma satisfatória e eficiente. Por este motivo intensifica-se os discursos em prol de 

um sistema de rede, o qual na cidade da Parahyba do Norte começou a ser implantado entre 

1909 e 1910. 

 O projeto do engenheiro Miguel Raposo, inaugurado em 1912 logo demonstrou 

problemas na composição da água. Por este motivo Arthur Achilles enviou uma carta ao 

governador, a qual foi publicada em 17 janeiro de 1913, trazendo denúncias sobre a má 

potabilidade da água e os riscos que ela poderia causar a saúde, já que estava chegando as 

residências com alterações na cor e no sabor. O que era inconcebível, pois era do 

conhecimento de todos que as propriedades organolépticas11 da água não poderiam ser 

alteradas. Por este motivo, iniciou-se naquele período uma discussão entre médicos e 

engenheiros quanto à potabilidade da água que era dada a cossumo na Capital.  Depois de 

                                                 
11 As propriedades organolépticas estão relacionadas com os sentidos, ou seja, paladar, olfato, visão. 
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muitas discussões e análises constataram que as águas estavam atacando a tubulação de ferro, 

produzindo assim a ferrugem. Contudo, as providências necessárias para solucionar o 

problema demoraram certo tempo, tanto é assim que o jornalista Arthur Achilles12 envia nova 

carta ao governador. Em abril de 1913 o jornalista renova o pedido de providências para a 

melhoria do abastecimento. Mas, paralelo a questão da água, o governador Castro Pinto 

convida o engenheiro Saturnino de Brito para elaborar o projeto de esgotamento sanitário na 

cidade da Parahyba do Norte. A chegada de Brito à capital coincide com o momento em que 

as discussões e as divergências sobre o abastecimento de água,  entre médicos e engenheiros, 

encontravam-se acaloradas. E, por ser um engenheiro de renome tanto no Brasil como no 

exterior, foi logo chamado a opinar sobre o problema do abastecimento.  Sobre o fato, dizia 

Brito, que a discussão não tinha razão de ser, pois o problema era solucionável. Por este 

motivo, reuniu algumas amostras da água consumida pela população paraibana e levou ao 

Recife para ser analisada pelo bacteriologista Octávio de Freitas.    

 Além do problema de decomposição da água, Saturnino de Brito detectou que o 

consumo da mesma na cidade da Parahyba do Norte em 1913 era deficiente e insuficiente, 

pois apenas 300 a 400 m³ - respectivamente 300.000 a 400.000 litros por mês para toda cidade 

– eram dados ao consumo da urbs e, segundo Brito, os 11 poços existentes poderiam “[...] dar 

mais de 5.000 m³ diários”. Com base nos cálculos de Saturnino de Brito para 1913, “[...] a 

população atual, admitindo a base de 7 habitantes por prédio e sendo 3.000 o número de 

prédios, é de 21.000 habitantes. A 200 litros diários por habitantes, para serviços públicos e 

privados, o volume de água disponível deverá ser 4.200 metros cúbicos” (BRITO, 1943:295). 

Esta estimativa tinha como referência 3 mil derivações residenciais, porém, o número de casas 

abastecidas por encanamento perfazia, até aquele momento, apenas 1.600 derivações. Logo, 

podemos perceber que o engenheiro optou pela adoção de uma margem de consumo que 

previa um crescimento na procura pelo novo sistema. Como, aliás, é característica dos 

trabalhos de positivistas como Brito, que tem o pensamento com vistas a uma superação, ou 

seja, idealiza o crescimento e o progresso da cidade. Não sendo o bastante, o mesmo ainda faz 

mais duas estimativas, uma para quando a cidade alcançasse 32 mil e outra para quando 

contasse 50 mil habitantes. 

Para tanto, o abastecimento projetado por Saturnino de Brito levou em consideração a 

rede antiga de tubulações que na zona alta tinha 8,5 km e na zona Baixa 8 km de extensão. 

                                                 
12 A celeuma de 1913, entre médicos e engenheiros da cidade da Parahyba do Norte, teve início quando o 

jornalista Achilles, no mês de janeiro, enviou uma carta ao governador pedindo providências em relação a 
água que supria a cidade, a qual, segundo o mesmo, encontrava-se deteriorada.  
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Seguindo-se a isso, houve uma expansão de, respectivamente, 6,5 e 16,5 Km. Nos 13 anos de 

vida da antiga canalização, poucos reparos foram feitos, estando a mesma em 1924 sem 

perspectiva de durabilidade. No intervalo de tempo entre o primeiro projeto de Saturnino de 

Brito, que previa a expansão da rede existente, e sua execução da década de 1920 a antiga 

tubulação passou apenas por uma manutenção, a qual foi feita em 1917 sob a responsabilidade 

do engenheiro Raphael Holanda. Os anos em que a rede de abastecimento não se alargou e 

teve poucos reparos corresponde com o período de seca, crise do algodão e a Primeira Guerra 

Mundial. Este último episódio, provocou “[...] dificuldades financeiras, em quase todos os 

países [...]” o mercado restringiu a produção de alguns produtos e, consequentemente, elevou 

o preço dos materiais. Por este motivo, optou-se por adiar a substituição dos canos 

Manesmann – de fabricação alemã – os quais haviam sido utilizados pelo engenheiro Miguel 

Raposo no primeiro projeto e que, em 1913, estavam sendo atacados pela água devido a baixa 

qualidade do revestimento interno. Assim, chegamos ao fim desta exposição, a qual faz um 

inventário das formas de abastecimentos de água à capital paraibana com o intuito de torná-la 

civilizada por meio da limpeza dos espaços e dos corpos. Todo isso impulsionado pelo desejo 

de novas sensibilidades e a preservação da saúde.    
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PESQUISAS E DEBATES SOBRE A GRIPE DURANTE A EPIDEMIA DE 1918 
 

Liane Maria Bertucci * 
 
Resumo: Durante a epidemia de 1918, parte da comunidade científica nacional, no Rio de 
Janeiro e em São Paulo, debateu teses e pesquisou hipóteses sobre a gripe, “espanhola” ou 
não, buscando definir a etiologia da moléstia e descobrir um tratamento para combater e 
prevenir a doença. As pesquisas foram centralizadas em torno da questão do agente causador 
da enfermidade: um bacilo ou um vírus, e as experiências feitas pelos doutores Aristides 
Marques da Cunha, Octavio de Magalhães e Olympio da Fonseca, do Instituto Oswaldo Cruz, 
conquistaram notoriedade internacional. Mas, outras pesquisas foram realizadas no Instituto 
Butantã, em Manguinhos e em hospitais do Rio de Janeiro e de São Paulo, com o intuito de 
elucidar a causa da gripe e determinar um tratamento eficaz contra a moléstia.O objetivo deste 
texto é discutir essas outras pesquisas, efetuadas em meio ao tratamento dos gripados de 1918.  
Palavras-chave: influenza espanhola, saber médico, ciência 
 

RESEARCH AND DEBATES CONCERNING THE FLU DURING THE 1918 
EPIDEMIC 

 
Abstract: During the 1918 epidemic, part of the Brazilian scientific community in Rio de 
Janeiro and São Paulo debated theories and researched hypotheses concerning the flu, whether 
Spanish or not, seeking to define the etiology of this illness and discover a treatment to 
combat and prevent it. the studies were centered around the agent that caused the illness: a 
bacillus or virus, and the experiments conducted by Drs. Aristides Marques da Cunha, 
Octavio de Magalhães and Olympio da Fonseca of the Oswaldo Cruz Institute became 
internationally renowned. However, other studies were carried out that the Butantã Institute in 
Manguinhos and at hospitals in Rio de Janeiro and São Paulo in order to discover the cause of 
the flu and define an effective treatment. The aim of this study is to discuss these other studies 
that were carried out during the treatment of those affected by the 1918 flu.  
Key words: Spanish flu, medical knowledge, science 
 
 
 
INTRODUÇÃO  
 

No Brasil, as primeiras discussões sistemáticas da comunidade médica sobre a doença 

epidêmica que chamavam de influenza espanhola ou gripe espanhola aconteceram em 

setembro de 1918, depois que brasileiros contraíram a doença na África. Vários morreram. 

Esses homens eram membros da Missão Médica Brasileira e soldados do exército nacional, 

cujos navios ancoraram em Dakar, Senegal, na primeira semana de setembro, antes de 

seguirem para a Europa em guerra (os soldados também fizeram escala em Freetown, Serra 

Leoa). Notícias sobre os acontecimentos na África foram publicadas em diversos jornais 

nacionais e, nesses mesmos periódicos, artigos informavam a população sobre a passagem 

pelo Brasil do navio Demerara que, vindo da Europa, havia aportado nas cidades de Recife, 
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Salvador e Rio de Janeiro, com doentes a bordo. No final de setembro, notícias de gripados 

nas cidades portuárias começaram a ser divulgadas em todo o país e, em poucos dias, a 

moléstia fazia vítimas também nas cidades do interior do Brasil. (BERTUCCI, 2004: 92-99)  

Enfermidade que na década de 1910 despertava atenção relativa da comunidade 

médica, a gripe era classificada pelos cientistas como uma doença microbiana, endêmica e 

mundial, que causava coriza, um pouco de febre, tosse e dores no corpo; em geral sem 

grandes complicações para as pessoas ou risco de morte para os enfermos: uma doença 

benigna.  

Foi em 1892 que o patologista Richard Pfeiffer anunciou que um bacilo, o 

Haemophilus Influenzae, era o causador da gripe. A tese sobre este bacilo, que ficou 

conhecido como bacilo de Pfeiffer, fez o interesse da comunidade científica internacional pela 

moléstia aumentar, e estudos foram feitos na tentativa de comprovar ou descartar a hipótese 

defendida pelo patologista. Mas, foi a partir do segundo semestre de 1918 que, no Brasil e no 

mundo, o interesse pela doença, seu diagnóstico e agente etiológico, cresceu 

vertiginosamente, devido a enorme devastação provocada por uma influenza singular, a 

influenza espanhola. 

 

GRIPE OU OUTRA MOLÉSTIA? 

   

Na Academia Brasileira de Medicina, no Rio de Janeiro, na sessão do dia 10 de 

outubro de 1918, o doutor Carlos Seidl, chefe da Diretoria Geral de Saúde Pública, 

apresentava suas considerações sobre a grave epidemia chamada influenza espanhola que 

vitimava África e Europa e que, segundo ele, era diferente da influenza que começava a 

grassar no Brasil. Seidl afirmava que, moléstia extremamente contagiosa, a gripe (espanhola 

ou não) era inacessível às ações profiláticas gerais, como o isolamento; apenas a profilaxia 

individual teria alguma eficiência. Recomendava a ingestão de sais de quinino, como 

preventivo, e a rigorosa anti-sepsia da boca e nariz. (Boletim... 1918: 590-592; Influenza 

espanhola ...1918) 

O doutor Garfield de Almeida concordava com Seidl, para ele uma mesma doença 

prostrava as pessoas na Europa, África e Brasil: a gripe. A diferença era a grande letalidade da 

epidemia européia e africana. Segundo o doutor Almeida, esta diferença, que fazia a influenza 

perder suas características benignas além-mar, acontecia devido ao tipo de aglomeração a que 

muitos homens estavam submetidos nos acampamentos e navios militares e nos campos de 

batalha. A situação provocada pela guerra seria, portanto, decisiva para a forma assumida pela 
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enfermidade na Europa e na África (local em que seria agravada também pelo clima). 

(Boletim... 1918: 592) 

Os outros membros da Academia presentes na sessão concordaram integralmente com 

Seidl e Almeida, menos um, o Almirante Lopes Rodrigues, chefe do Serviço Sanitário da 

Armada nacional. O Almirante dizia concordar com as palavras de Carlos Seidl apenas 

“quanto ao que há agora [no Rio de Janeiro], pois não sei o que haverá amanhã”. Para Lopes 

Rodrigues, outra enfermidade havia matado os brasileiros na África. (Boletim... 1918: 594) 

As palavras do Almirante causaram reação nos acadêmicos e, para tentar restabelecer 

o consenso entre os doutores, os colegas de Academia lembraram a Lopes Rodrigues que o 

diagnóstico que faziam sobre a doença era baseado em informações clínicas do doutor 

Nabuco de Gouvêa, chefe da Missão Médica Brasileira, que, de Dakar, havia enviado 

telegrama ao governo federal (recebido e divulgado dia 26 de setembro), afirmando que a 

moléstia africana era gripe. Relato sobre a epidemia na Europa, obtido pelas autoridades 

brasileiras na França e divulgado para os médicos, descrevia também como influenza a 

enfermidade que grassava de forma epidêmica em solo europeu. (Boletim... 1918: 596; 

Missão Médica ... 1918)   

Mas, para o Almirante, mesmo considerando que uma gripe poderia excepcionalmente 

matar, parecia impossível que esta doença matasse tantos jovens e com tamanha rapidez. “Se 

não foi influenza o que foi?”, perguntou Seidl ao colega. A resposta foi: “Não sei”. 

(Boletim... 1918: 594) 1 Duas palavras que traduziam a incerteza causada pela doença 

epidêmica de 1918. Incerteza que era compartilhada por muitas pessoas. 

Gripe, dengue ou febre de três dias (também chamada febre de pappataci). Médicos de 

vários países debatiam, há meses, sobre qual moléstia estaria realmente causando a epidemia 

que chamavam de influenza espanhola. No Brasil, discussões médico-científicas sobre a 

enfermidade aconteceram no Rio de Janeiro e em São Paulo a partir dos acontecimentos em 

Dakar.  

Dia 25 de setembro, na Academia Paulista de Medicina, o doutor Cunha Motta propôs 

aos colegas a discussão da enfermidade que havia matado os brasileiros no Senegal. 

Conclusão prévia: faltavam descrições clínicas detalhadas das vitimados da moléstia, o que 

impedia o diagnóstico. Mas, como diferentes hipóteses eram aventadas sobre a doença na 

África e também para explicar a epidemia na Europa, era possível debater o assunto, mesmo 

que apenas com base na literatura médica existente. Cunha Motta informava aos membros da 

                                                 
1  O Almirante, em sessão do Congresso Nacional de 24 de setembro, apresentou a tese que a epidemia africana era 

de dengue, mas não defendeu esta hipótese na Academia. (MEYER; TEIXEIRA, 1920: 502) 
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Academia que a tese mais difundida entre os médicos brasileiros era que a febre de três dias 

havia vitimado soldados do Brasil e membros da Missão Médica Brasileira. Ele discordava. 

(Annaes...1919: 34) 

Cunha Motta descartava esta possibilidade porque o número de mortes e a rapidez 

com que os doentes faleciam em Dakar eram características estranhas a febre de pappataci, 

como ensinavam os maiores estudiosos da enfermidade. Discordando parcialmente do colega, 

o doutor Octávio de Carvalho argumentava que, mesmo considerada moléstia benigna pela 

literatura clássica, a febre de três, tanto quanto a influenza e a dengue, poderia perder esta 

condição devido “circunstâncias especiais”, como as vividas por vários homens (nos quartéis, 

navios e campos de batalha) naquele período. Assim, para ele, eclipsadas sob a denominação 

gripe espanhola, as três moléstias poderiam estar ocorrendo de maneira epidêmica no Senegal 

e na Europa. (Annaes...1919:34-36)  

O doutor Eduardo Monteiro tinha hipótese semelhante para explicar a epidemia na 

Europa (quanto à doença na África preferia aguardar as descrições clínicas). Para Monteiro, 

com base em diagnósticos apresentados na Société Mèdicale dês Hospitaux de Pariz, dia 17 

de maio, as três moléstias poderiam estar grassando, simultaneamente, na Europa. A 

semelhança de alguns sintomas da gripe, dengue e febre de três dias, é que fazia a população 

leiga não distinguir uma doença da outra, chamando as três moléstias de influenza espanhola. 

( Annaes...1919: 34-35)  

Entretanto, desde o dia das considerações médico-científicas feitas em Paris até o mês 

setembro, quando foi realizada a reunião na Academia Paulista de Medicina, mudanças 

significativas aconteceram. Com virulência inédita e se alastrando de maneira fulminante, o 

ciclo da enfermidade epidêmica que começou no final de agosto de 1918 colocou em xeque os 

primeiros diagnósticos feitos sobre a influenza espanhola. Com a difusão mundial da 

enfermidade, em poucas semanas as descrições clínicas da doença se multiplicaram, e análises 

bacteriológicas e necroscópicas foram realizadas. A maioria dos médicos-pesquisadores 

definiu a enfermidade como gripe. (BRADBURY, 1918; Correspondence …1918; The 

epidemic...1918) 2  

No Brasil, as informações de 26 de setembro (dia seguinte ao da reunião na Academia 

Paulista de Medicina), enviadas da África pelo doutor Nabuco de Gouvêa, foram decisivas 

para que dengue e febre de três dias fossem doenças descartadas, pela maioria dos médicos 

                                                 
2 Alguns pesquisadores defenderam a hipótese de a gripe espanhola ser uma nova moléstia. Outras hipóteses: a 

influenza espanhola teria sido espalhada por agentes alemães para derrotar seus inimigos; a epidemia seria 
causada pelo “fluído atmosférico” modificado pela guerra. (BERTUCCI, 2004: 316; 370 (nota 70)) 
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brasileiros, para explicar o que acontecia em Dakar. Os debates ocorridos na Academia 

Brasileira de Medicina, dia 10 de outubro, traduziram esta tendência. Mas, a tese de ser a 

influenza que, em setembro, começava a grassar no Brasil diferente da influenza epidêmica 

que vitimava Europa e África ganhou adeptos de prestígio, como também ficou evidente na 

reunião dos acadêmicos, em outubro, no Rio de Janeiro. 

Enquanto os doutores discutiam sobre a epidemia, o número de gripados no Brasil 

cresceu vertiginosamente e, em meados de outubro, a tese da diferença entre a gripe no Brasil 

e a gripe espanhola de além-mar havia desaparecido. Em poucos dias os mortos pela doença 

também começaram a ser contabilizados. Se as condições excepcionais de uma guerra 

poderiam facilitar a propagação e virulência de uma enfermidade, esta certamente não era a 

causa principal da terrível epidemia de influenza de 1918.  

 

DISPUTA LONGA:  BACILO VERSUS VÍRUS 

 

Dia 18 de outubro, quando autoridades governamentais, entidades civis e a população 

em geral, se mobilizavam para cuidar dos enfermos e socorrer os familiares dos gripados mais 

pobres, o doutor Carlos Seidl foi demitido da Diretoria Geral da Saúde Pública, em meio a 

inúmeras críticas publicadas na imprensa. O médico era acusado de “indiferença”, devido às 

poucas ações que havia implementado para impedir a propagação da doença epidêmica. (A 

espanhola ...1918; Notícias do Rio ...1918) 

 Mas como agir diante de uma influenza cuja virulência confundia os homens de 

ciência e estava apavorando a população? Parte da resposta talvez estivesse na comprovação 

do agente etiológico da doença, o que ajudaria a determinar quais ações poderiam ser tomadas 

para prevenir e combater a moléstia.  

As dúvidas sobre o bacilo de Pfeiffer cresceram durante a gripe espanhola e vários 

médicos brasileiros fizeram pesquisas partindo do pressuposto que um vírus filtrável era o 

agente causador da influenza (espanhola ou não). Muitos desses doutores conheciam estudo 

realizado por Kruse, em 1914 (depois desenvolvido por Foster), que conseguiu reproduzir os 

sintomas do resfriado comum ou defluxo em 4 pessoas, a partir de um filtrado (em vela 

Berkefeld) de secreção nasal de um doente. A maioria dos experimentos realizados no Brasil 

utilizou filtrados de sangue e de escarro dos gripados. Entre as técnicas de preparo do material 

coletado para estudo (as culturas) o “meio de Noguchi” foi muito utilizado e os experimentos 

de Flexner, sobre a poliomielite, informaram procedimentos de vários pesquisadores. 

(Boletim ... 1918: 684-685) 
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O doutor Carlos Chagas, diretor do Instituto Oswaldo Cruz, foi um dos pioneiros na 

realização das pesquisas no Brasil. Chagas iniciou estudos bacteriológicos, com secreção da 

garganta e sangue coletados de soldados do 56º Batalhão de Caçadores do Exército nacional. 

Estes homens estavam entre os primeiros casos confirmados de influenza epidêmica no Rio de 

Janeiro. Sobrecarregado com os encargos da Diretoria Geral da Saúde Pública, que assumiu 

depois da demissão de Carlos Seidl, Chagas abandonou os estudos, que foram concluídos 

pelos doutores Astrogildo Machado e Costa Cruz. Os médicos detectaram em abundância um 

tipo de diplococo (reunião de duas bactérias de forma arredondada) no material coletado dos 

gripados, o que fez com que formulassem a hipótese de ser este diplococo o causador da 

gripe. Foram feitas culturas com o microrganismo e realizados testes em animais de 

laboratório e in anima nobili: “nenhuma conclusão segura se pode retirar”. (CUNHA; 

MAGALHÃES; FONSECA, 1918: 175)  A hipótese foi descartada.  

Com as primeiras mortes causadas pela epidemia no Rio de Janeiro, dia 13 de outubro, 

e oito dias depois em São Paulo, necropsias foram efetuadas em vítimas fatais da gripe 

espanhola. O patologista norte-americano Bowman C. Crowell, recém contratado para 

organizar e chefiar a divisão de anatomia patológica do Instituto Oswaldo Cruz, realizou as 

primeiras investigações post mortem. (FONSECA FILHO, 1973:38) Em dezembro de 1918, 

Crowell resumiu o que havia concluído com suas pesquisas: 

 

Houve uma notável semelhança nos casos [estudados] e achamos justificado 
descrevê-los como exemplos de uma entidade. De outro lado, temos consciência que 
um conhecimento mais preciso da etiologia poderá demonstrar que estivemos 
tratando com mais de uma entidade. Sabemos assim que alguns de nossos casos 
mostram como complicação uma verdadeira pneumonia lobar. (A influenza ...1918)  

 

Em São Paulo, em meio ao atendimento aos enfermos, o doutor Arnaldo Vieira de 

Carvalho, professor e diretor da Faculdade de Medicina e Cirurgia e coordenador dos 

hospitais provisórios organizados para atender os gripados na cidade, comandou exames 

necroscópicos realizados na Faculdade com o objetivo de elucidar as causas da letalidade da 

doença. As conclusões foram semelhantes as do colega que trabalhava em Manguinhos. 

Entretanto, enquanto Crowell foi cauteloso em suas afirmações, apelando explicitamente para 

a necessidade urgente de uma definição da etiologia da influenza e falando em “complicação” 

causada pela doença, o doutor Vieira de Carvalho declarava que era provável que duas 

moléstias estivessem grassando de forma epidêmica em São Paulo: a gripe e a pneumonia. (A 

natureza ... 1918; Duas entidades ...1918) A maioria dos doutores discordou, duas epidemias 

não, apesar das complicações pulmonares causadas em organismo debilitado pela influenza, e 
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de casos de pneumonia. Entre os que discordavam de Vieira de Carvalho estava o doutor 

Deolindo Galvão, membro da Academia Paulista de Medicina, e um dos defensores da tese do 

bacilo de Pfeiffer. 

Segundo Galvão, uma das características do Haemophilus Influenzae era contribuir 

para a propagação de outras enfermidades, como a pneumonia, ao debilitar o organismo do 

gripado. Esta característica do bacilo tornava sua detecção impossível no organismo de alguns 

doentes, nos quais prevaleceriam os agentes das moléstias oportunistas. O médico afirmava: 

“nunca considerei, em nossa situação atual a pneumonia uma moléstia [epidêmica] à parte, 

isolada”. (Annaes...1919: 42) 

Durante a influenza espanhola, o bacilo de Peiffer foi repetidas vezes identificado nas 

pesquisas realizadas com sangue e escarro dos gripados; algumas vezes em abundância e 

outras em quantidades reduzidas, em alguns casos combinado com outros microrganismos 

(pneumococo, estreptococo, etc). E esta constatação, mesmo diminuta, da presença do 

Haemophilus Influenzae no material recolhido dos “espanholados”, era argumento favorável 

para os defensores da tese do bacilo. Paralelamente, relatos de vários patologistas que faziam 

pesquisas durante o surto epidêmico, reforçavam a tese do vírus filtrável, ao fazerem 

analogias clínicas e epidemiológicas entre a gripe e outras enfermidades humanas (como o 

sarampo) e de animais, que tinham como causa um “germe filtrável”. (CUNHA; 

MAGALHÃES; FONSECA, 1918: 174) Duas hipóteses, várias pesquisas e muitos 

argumentos, todos científicos, usados por alguns médicos para defender a tese do bacilo e por 

outros doutores para justificar a tese do vírus.  

Neste contexto, em São Paulo, o diretor do Serviço Sanitário do Estado, doutor Arhtur 

Neiva, autorizou a instalação de uma enfermaria especial, no hospital provisório organizado 

na Escola de Farmácia da cidade, para que fossem realizados estudos sobre a influenza 

espanhola. No Instituto Butantã, entre outubro e novembro, pesquisadores prepararam cultura 

de escarro de gripados, com éter e soro fisiológico. Depois de filtrado o material foi injetado 

em vários animais, mas não houve reação aparente. (Notícias diversas ... 1918; ALVES, 

1919:149)  

No Rio de Janeiro, desde o início de outubro, o doutor Arthur Moses, professor de 

microbiologia na Faculdade de Medicina da capital federal, realizou pesquisas em hospitais da 

cidade. Como alguns outros colegas, o médico carioca iniciou seus estudos tentando detectar e 

analisar o bacilo de Pfeiffer: examinou, sob o ponto de vista bacteriológico e em culturas, 

escarros de mais de 40 gripados em diferentes fases da enfermidade. Os exames 

microscópicos revelaram a presença do Haemophilus Influenzae 7 vezes (duas delas de 
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maneira muito reduzida). Culturas em água-sangue de carneiro, água-sangue de pombo e 

água-sangue humano foram realizadas. Colônias de microrganismos semelhantes ao bacilo de 

Pfeiffer foram percebidas em maior quantidade na mistura água-sangue humano, mas só foi 

possível isolar o bacilo uma vez. Com material coletado de 23 gripados foram realizadas 

hemoculturas, o bacilo não foi isolado. Em material obtido em 5 exames necroscópicos a 

presença do Haemophilus Influenzae foi diminuta. O médico realizou também testes com 

culturas em um macaco; as reações do animal foram insignificantes. (Boletim ... 1918: 683-

684)  

O doutor Moses concluiu: “não se pode afirmar, de fato, que o bacilo de Pfeiffer seja o 

determinante da influenza (...).” Para o médico, considerando as experiências que havia 

realizado e os recentes estudos nacionais e internacionais, era possível deduzir que a influenza 

tinha como causa um vírus filtrável. (Boletim ... 1918: 684-685)  

Durante a exposição que fez de seus estudos e experimentos, Arthur Moses citou o 

doutor Henrique Beaurepaire de Aragão, como pioneiro no Brasil a defender a tese do vírus 

filtrável como causa da influenza. (Boletim ... 1918: 685) Aragão fez estudos microscópicos 

durante a gripe espanhola e realizou experimentos com culturas de escarro injetadas em 

animais. Apesar dos resultados não conclusivos dos estudos efetuados no Instituto Oswaldo 

Cruz, Aragão publicou a descrição de seus experimentos na revista Brasil-Médico, de 9 de 

novembro de 1918, convencido que era mais provável que um vírus filtrável e não um bacilo 

fosse o causador da influenza. (ARAGÃO, 1918: 346-354) 

Dia 30 de novembro, também na revista Brasil-Médico, uma “nota prévia” informava 

os resultados iniciais das pesquisas de outros três médicos do Instituto Oswaldo Cruz, os 

doutores Aristides Marques da Cunha e Olympio da Fonseca, da sede do Instituto, em 

Manguinhos, Rio de Janeiro, e o doutor Octavio de Magalhães, da filial do Instituto na cidade 

de Belo Horizonte.  (Biografia ... 1919: 450) 

O relato detalhado das pesquisas feitas pelos médicos foi publicado, ainda em 1918, na 

revista Memórias do Instituto Oswaldo Cruz. Cunha, Magalhães e Fonseca conheciam os 

estudos de Selter sobre vírus filtrável, e as pesquisas dos três doutores compreenderam, além 

de estudos propriamente bacteriológicos: hemoculturas, inoculações de sangue e de filtrado de 

escarro (praticadas em cobaias, macacos e in anima mobili), vacina de filtrados de escarro,  

autohemoterapia e experimentos com soro humano e de animal. Concluindo o relato de suas 

experiências, eles afirmavam: “[as pesquisas] parecem amplamente suficientes para 

estabelecer de modo claro a filtrabilidade do vírus da influenza”. Mas, Cunha, Magalhães e 

Fonseca, homens de ciência, impossibilitados de continuar suas experiências (a epidemia 
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estava chegando ao fim), e mesmo convencidos que a gripe era “uma infecção produzida por 

um vírus filtrável”, deixavam explícita, em várias partes do artigo publicado, a necessidade de 

mais pesquisas para comprovação definitiva da tese que defendiam. (CUNHA; 

MAGALHÃES; FONSECA, 1918: 184;191) 3  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao final do período epidêmico, o total de óbitos causados pela influenza espanhola no 

Rio de Janeiro somou, aproximadamente, 12.300 pessoas; cerca de 600.000 indivíduos 

ficaram gripados. Em São Paulo, dos 116.777 enfermos, pelo menos 5.331 morreram devido à 

doença. (MEYER; TEIXEIRA, 1920: 48-49; 58-60; 496-498) Uma grande tragédia, que se 

repetiu em outras cidades brasileiras e em diferentes partes do planeta. Nos anos seguintes, o 

temor de uma epidemia como a de 1918 assombrou o Brasil e o mundo, e os trabalhos 

científicos sobre a influenza se multiplicaram, uns defendendo a tese do bacilo de Pfeiffer, 

outros a hipótese do vírus filtrável. 

Passados quase 100 anos da epidemia do final dos anos 1910, e mesmo depois que a 

equipe dos doutores Andrewes, Smith e Laidlaw identificou, em 1933, um vírus filtrável e 

mutante (Myxovirus Influenzae) como causador da doença (BEVERIDGE, 1977: 68-79; 

ODSTONE, 1998, 179-186), a gripe continua a desafiar os médicos. 4 No início do século 

XXI, de maneira muito semelhante aos doutores da época da “espanhola”, os pesquisadores 

continuam apostando que no futuro a doença será, enfim, totalmente decifrada e controlada.  
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A retórica da tradição: tempos e espaços da arquitetura neocolonial no Brasil, 1914-
1930 

 
Caion Meneguello Natal* 

 
Resumo 
A arquitetura neocolonial é vista aqui como início da construção de uma tradição 
arquitetônica brasileira. Orientado por noções de nacionalidade e temporalidade histórica, o 
presente trabalho busca contribuir aos estudos sobre a produção de identidades no Brasil do 
começo do século XX. 
Palavras chave: arquitetura, nação, tradição. 
 
Abstract 
The neocolonial architecture is here seen as a beginning of the construction of a Brazilian 
architectural tradition. Guided by notions of nationality and historical temporality, this work 
intends to contribute to the studies on production of identities in Brazil in early 20th century.  
Key words: architecture, nation, tradition. 
 
 
 
 
 
 
Introdução 

A arquitetura será aqui questionada segundo sua dimensão nacional. Nosso trabalho 

pretende compreender o modo como a brasilidade é constituída a partir de um discurso 

arquitetônico e, simultaneamente, como esse discurso é tributário de uma imagem do Brasil. 

Todo discurso nacionalista recorre à formulação de um tempo histórico para legitimar seus 

pressupostos. À definição do objeto nacional corresponde a confecção de uma narrativa 

histórica sobre a qual se assente esse saber; a delimitação de um passado onde se teria 

principiado a nação; o estabelecimento de um tempo de origem que autorize as enunciações e 

significados de determinado discurso no presente. A concepção de um tempo histórico é o 

fundamento a qualquer discurso que promova ou simbolize uma imagem da nação1. Se 

falarmos em arquitetura nacional, estamos falando de sua história, de seu poder de evocar o 

passado, de representar o presente e determinar o porvir. A arquitetura como saber que 

representa a brasilidade ganha o sentido de ordenar um tempo histórico, alçando-se, ela 

própria, à condição de documento da história pátria – guardiã inconteste da continuidade 

temporal entre passado, presente e futuro. 

                                                 
*  Doutorando em História pela Unicamp. Bolsista FAPESP. 
1 1. ANDERSON, Benedict. Comunidades imaginadas: reflexões sobre a origem e a difusão do nacionalismo. 

São Paulo: Cia. das Letras, 2008. 
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Portanto, o caráter nacional de um objeto depende da noção de que há uma tradição a 

sustentá-lo no decorrer do tempo: é essa tradição que possibilita sua durabilidade através das 

gerações2. Sem uma concepção de tradição solidamente constituída, nenhuma representação 

que se quer nacional poderá alcançar seus objetivos ou se manter no tempo3. É nesse sentido 

que cabe perguntar: quando a arquitetura torna-se documento ou escrita mediante a qual se 

estabelecem os passados, presentes e futuros nacionais? Quando um discurso arquitetural 

começa a ser praticado, no Brasil, desejando-se a própria imagem da nação?  

 

A retórica da tradição  

Em julho de 1914, o engenheiro civil e arqueólogo português Ricardo Severo 

pronunciou uma conferência na Sociedade de Cultura Artística, em São Paulo, propondo uma 

arquitetura que concebesse o passado colonial brasileiro como a fonte de uma tradição 

histórica e artística nacional. Nesta palestra, Severo propugnava o ressurgimento dos 

elementos de composição das construções do tempo da colônia e, contrário à universalização 

e homogeneização da arquitetura, denunciava o ecletismo e a art nouveau, em voga nos 

principais centros urbanos do Brasil, como estilos falsos, plágios desprovidos de tradição 

local e da identidade nacional. A conferência acima aludida, denominada “A arte tradicional 

no Brasil” e publicada (com algumas modificações) na Revista do Brasil em janeiro de 19174, 

afirmava que: 

Aqui, a arquitetura teve um cunho estético e um caráter próprio enquanto foi 
tradicional, muito embora tenham sido humildes os seus princípios; deixou, porém, 
de ter essa particular expressão artística quando foi cópia de estilos ou de modelos 
estrangeiros. Readquirirá os foros de arte brasileira, quando se reintegrar no seu 
meio local e tradicional, mesmo com modelos importados e desde que estes 
provenham de uma civilização ou raça afim da nossa e se amoldem por completo às 
condições mesológicas nacionais. (SEVERO, 1917, p. 419).  
 

Nascido em Portugal, Ricardo Severo chega ao Brasil em 1908 e logo se vincula ao 

escritório de Ramos de Azevedo – uma das maiores empresas da construção civil paulistana 

nas primeiras duas décadas do século XX – para exercer sua profissão de engenheiro5. Em 

1911, Severo assume a cátedra no Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo. Em 1918, 

financia as viagens dos pintores José Wasth Rodrigues e Felisberto Ranzini às regiões Norte e 

                                                 
2 2. HOBSBAWM, Eric, RANGER Terence. A invenção das tradições. 2ª Edição. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 

1997. 
3 3. GIL, Antonio Carlos A. Tecendo os fios da nação: soberania e identidade nacional no processo de 

construção do Estado. Vitória: IHGB do Espírito Santo, 2001. 
4 . SEVERO, Ricardo. A arte tradicional no Brasil. In: Revista do Brasil, vol. IV, ano II. São Paulo, Janeiro-

abril de 1917. 
5 . MELLO, Joana. Ricardo Severo: da arqueologia portuguesa à arquitetura brasileira. São Paulo: 

Annablume; FAPESP, 2007. 
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Nordeste do Brasil e a Minas Gerais para que estes artistas documentassem, através de 

desenhos, os traços da arquitetura colonial brasileira. O discurso nacionalista de Ricardo 

Severo encerrava não apenas uma intenção preservacionista, no sentido de documentar e 

conservar os exemplares da arquitetura colonial, mas, sobretudo, indicava as bases de 

formulação de um novo estilo arquitetônico que se assentasse nos legados da arte colonial. 

Com as excursões de José Wasth e Felisberto Ranzini, iniciava-se uma práxis de pesquisa 

sobre as origens de uma tradição construtiva nacional. A arquitetura, dentro deste ideário, 

assumia papel de destaque, servindo como imagem, ou documento, desse passado e dessa 

tradição em processo de construção. Para que esta tradição arquitetônica – artística e histórica 

– fosse reativada, fazia-se necessário, segundo Severo, o conhecimento e a delimitação do seu 

tempo/espaço de origem, para, uma vez mapeada sua gênese, proceder-se à sua recriação no 

presente. Aqui, história e arquitetura se fundem na definição de um passado e de um presente 

para a nação. 

Arte tradicional é a estilização das formas artísticas anteriores que integram em 
determinado tempo o meio local, o caráter moral dum povo, o cunho da sua 
civilização; é o produto duma evolução rítmica de ciclos sucessivos de arte e 
estilos; é uma expressão coletiva, estranha à vontade individual, do pleno domínio 
do sentimento, determinada em povos de tradição definida, nos quase o sentimento 
estético é estável como o sentimento da nacionalidade e a idéia de pátria. 
(SEVERO, 1917, pp. 423-424). 
 

Ricardo Severo inaugurava a construção da brasilidade pela pesquisa arquitetônica: 

iniciava-se ai a construção da identidade e da História do Brasil amparada nas provas 

arquiteturais de um passado primordial. Pode-se dizer que o estilo neocolonial que se 

desenvolve a partir da década de 1910, principalmente em São Paulo e Rio de Janeiro, é 

tributário desse discurso nacionalista de Ricardo Severo. Para o engenheiro português, uma 

arquitetura nacional genuína começara a se formar a partir da adaptação dos modelos 

construtivos lusitanos no território brasileiro. A arquitetura lusa teria ganhado feições de 

brasilidade a partir da arquitetura das missões jesuíticas no século XVII, alcançando seu ápice 

plástico ou artístico em meados do século XVIII, e tendo nas figuras de Aleijadinho e Mestre 

Valentim e nas cidades de Ouro Preto e Rio de Janeiro os seus mais grandiosos 

representantes. Contudo, a tradição arquitetônica brasileira teria sido interrompida no início 

do século XIX com a vinda da Missão Francesa ao Brasil e a fundação da Escola de Belas 

Artes no Rio de Janeiro, em 1816, (que instituíra o ensino e produção da arquitetura 

neoclássica), permanecendo esquecida até o início do século XX6. Até princípios do século 

                                                 
6 . GOMES JÚNIOR, Guilherme Simões. Palavra peregrina: o Barroco e o pensamento sobre artes e letras no Brasil. 

São Paulo: EDUSP, 1998. 
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XX, não teria existido uma arquitetura que buscasse representar a brasilidade. Durante mais 

de um século, teriam tido lugar no Brasil apenas vogas universais, como o neoclassicismo, o 

neogótico, o art nouveau e outras formas de ecletismo7. Na visão de Severo, os modelos 

cosmopolitas de arquitetura, que vigoravam então, deveriam ser retirados de cena e a 

verdadeira arquitetura brasileira, ser reposta em seu lugar8.  

 

Arquitetura neocolonial 

 O termo neocolonial foi utilizado na maioria dos países da América Latina, no começo 

do século XX, para designar aqueles movimentos que pregavam o retorno de uma tradição 

arquitetônica autenticamente nacional. Neoclássico e eclético eram as estéticas combatidas 

pelo neocolonial, uma vez que aqueles estilos representavam uma ameaça às expressões 

nacionais cuja dissolução era vista como certa se as arquiteturas internacionais 

permanecessem hegemônicas. O neocolonial fazia parte de um programa nacionalista de 

reivindicação e afirmação de identidades locais contrárias às estéticas cosmopolitas, 

universalistas e europeizantes vigentes na arquitetura, e de modo geral nas artes, no começo 

do século XX9.  

 No Brasil – seguindo os ideais prenunciados por Ricardo Severo acerca da retomada 

de uma tradição arquitetônica nacional – o estilo neocolonial inicia-se com as obras do 

arquiteto Victor Dubugras10, realizadas em São Paulo e Santos entre 1914 e 1916. A primeira 

construção neocolonial, projetada por Dubugras, teria sido a residência de Névio Barbosa, em 

São Paulo, no ano de 1914. Já em Santos, neste período, Dubugras projetou o Asilo para 

Inválidos e a residência de Saturnino de Brito (figura 1), entre outras. Estes projetos 

definiam-se, de modo geral, por volumes recortados, balcões e corpos laterais salientes, 

grandes beirais, telhados de várias águas, além de um conjunto considerável de elementos 

ornamentais “inspirados” na arquitetura civil do período colonial. A construção era 

ornamentada com tijolinhos e pedras aparentes, com o emprego de azulejos decorados e 

vergas de granito ou arremates em argamassa, revestidos de cores claras, sobre as portas 

externas, sobre as janelas, na parte superior das empenas e junto aos vãos de ventilação dos 

                                                 
7 7. REIS FILHO, Nestor Goulart. Quadro da arquitetura no Brasil. São Paulo: Perspectiva, 2004; FABRIS, 

Annateresa. Ecletismo na arquitetura brasileira. São Paulo: Livraria Nobel, 1987.   
8 . Cf. MELLO, op. cit. 
9 . AMARAL, Aracy (cord.). Arquitetura Neocolonial: América Latina, Caribe, EUA. São Paulo: 

Memorial/Fundo de Cultura Econômica, 1994. 
10 . Victor Dubugras era francês nascido em fins do século XIX; se estabeleceu em São Paulo por volta do ano 

de 1891 depois de uma rápida passagem por Buenos Aires. No Brasil, Dubugras trabalhou no escritório de 
Ramos de Azevedo por mais de trinta anos. Cf. REIS FILHO, Nestor Goulart. Victor Dubugras: precursor da 
arquitetura moderna na América Latina. São Paulo: EDUSP, 2005. 
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telhados. Dubugras ainda promoveu o uso de colunatas e de frontões sinuosos cuja 

extravagância fazia lembrar as fachadas das igrejas barrocas de Minas Gerais e Bahia11. 

Em 1919, sob o patrocínio do governo de Washington Luiz, então prefeito de São 

Paulo, Victor Dubugras elaborou o projeto de reurbanização do Largo da Memória12 (figura 

2). Esta reforma foi a primeira obra pública de caráter neocolonial e resultou, de modo geral, 

na construção de um tanque de pedra e azulejos abaixo do obelisco do Piques13; contígua a 

esse tanque, projetou-se uma grande escadaria e, acima dele, foi posta uma colunata a 

sustentar um frontão azulejado que lembrava antigos adornos coloniais. Em 1922, Dubugras 

projetou – mais uma vez a pedido de Washington Luiz, então governador do Estado de São 

Paulo – os monumentos do “Caminho do Mar”, a autopista de concreto que ligou a capital 

paulista ao litoral, atravessando a Serra do Mar. Ao longo do “Caminho do Mar”, foram 

construídos então os seguintes monumentos: Pouso da Maioridade (figura 3), Padrão do 

Lorena, o Belvedere e o Cruzeiro Quinhentista14.  

Em São Paulo, Ricardo Severo projetou uma série de obras dentro dos pressupostos 

neocoloniais, como a residência do banqueiro Numa de Oliveira15 (figura 4); no Rio, ele 

desenhou o Pavilhão das Indústrias de Portugal, projeto para a Exposição do Centenário da 

Independência, em 1922; também assinou os projetos dos prédios da Sociedade Portuguesa de 

Beneficência de Campinas (figura 5), de São Paulo e de Santos e a restauração da Faculdade 

de Direito de São Paulo (figura 6). Nesta última, o arquiteto demoliu as taipas do antigo 

convento do século XVII, que alojava a dita faculdade, para erigir sobre suas ruínas uma 

edificação totalmente diversa da sua antecedente. Severo costumava selecionar os mais 

variados e díspares elementos arquitetônicos – provenientes de períodos diversos, tanto do 

passado português quanto do brasileiro, mas classificados, todos esses motivos, dentro da 

categoria “colonial” – e misturá-los num mesmo partido, ligeiramente modificados ou 

reproduzidos em “tipos genéricos”, de modo a compor uma espécie de “montagem de 

fragmentos heterogêneos16”. Este procedimento se rotinizou como característica do estilo em 

questão.  

                                                 
11 . Ibidem. 
12 . Ibidem. 
13 . Ibidem. 
14 . Os monumentos do “Caminho do Mar” fizeram parte das comemorações do centenário da Independência do 

Brasil. Ibidem.  
15 . Cf. Mello, op. cit. 
16 . Geralmente, os elementos à disposição para a se pesquisar e empregar nas construções neocoloniais estavam 

documentados nos estudo de José Wasth Rodrigues. Cf. AMARAL, 1994, op. cit. Sobre os estudos de José Wasth 
ver: RODRIGUES, José Wasth. Documentário Arquitetônico: relativo à antiga construção civil no Brasil. São Paulo/Belo 
Horizonte: Edusp/Itatiaia, 1979. 
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O arquiteto polaco Georg Przyrembel, radicado em São Paulo por volta de 1911, foi 

outra importante figura no desenvolvimento da arquitetura neocolonial. Em 1916, Przyrembel 

projeta uma residência na Rua Monte Alegre, em São Paulo, para Odon Cardoso, que seria 

sua primeira obra no novo estilo. A esta sucederam-se vários projetos dentro da linha 

neocolonial, como o da Estação Southern São Paulo Railway, em Santos, de 1922 (projeto 

irrealizado), da Igreja e Convento do Carmo (1928), em São Paulo, entre outros17. 

No começo de 1920 o neocolonial se afirmava como estilo arquitetônico e movimento 

histórico responsável pela reativação de uma tradição nacional interrompida. Em 1922, teve 

lugar na então capital do Brasil a exposição Internacional do Centenário da Independência, 

que foi um espaço fundamental para a divulgação do neocolonial. Aqui, foram apresentados 

pavilhões em estilo neocolonial que celebravam a nova arquitetura. Nesta ocasião o arquiteto 

Archimedes Memória refez o antigo prédio da “Casa do Trem” dentro das linhas 

neocoloniais, empregando muxarabis, frontões com azulejos e pináculos coloniais (figura 7). 

Memória remodelou um dos mais antigos exemplares da arquitetura colonial (construído em 

meados do século XVIII), descaracterizando-o em prol de uma edificação totalmente 

distinta18 – a exemplo do que faria, anos mais tarde, Ricardo Severo com o antigo convento 

setecentista em São Paulo. 

O neocolonial invadia a capital brasileira e se insurgia contra o ecletismo e o 

neoclassicismo vigentes. O pernambucano José Mariano Filho19 foi o líder do movimento no 

Rio de Janeiro, seu maior divulgador. Em 1921, Mariano, através do órgão de classe dos 

arquitetos, promoveu um concurso para a Casa Brasileira, que deveria ser realizada em 

neocolonial. Os vencedores foram Nereu Sampaio e Gabriel Fernandes (figura 8). Em 1923, 

promoveu o concurso Solar Brasileiro, com Ângelo Bruhns e Lucio Costa nos primeiros 

lugares, também com projetos neocoloniais (figura 9). Neste concurso, Mariano invalidou o 

resultado e encarregou-se, ele mesmo, de projetar o Solar Brasileiro (figura 10), cujo desenho 

e planta imitavam a antiga sede do Engenho Monjope, propriedade de sua família no interior 

de Pernambuco, onde José Mariano passara a infância20. 

                                                 
17 17. KESSEL, Carlos. Arquitetura neocolonial no Brasil: entre o pastiche e a modernidade. Rio de Janeiro: 

Jauá Editora, 2008. 
18 . Ibidem. 
19 . Médico de formação, José Mariano Filho, teve presença constante na imprensa com artigos críticos na 

década de 1920. Fundou o Instituto Brasileiro de Arquitetos em janeiro de 1921 e, no mesmo ano, a 
Sociedade Central de Arquitetos, sendo presidente de ambas. Em 1924, funde estas duas entidades no Instituto 
Central de Arquitetos. Também foi, por muitos anos, presidente da Sociedade Brasileira de Belas Artes e 
diretor da Escola Nacional de Belas Artes em 1926. Cf. KESSEL, op. cit. 

20 . Esse Solar projetado por Mariano foi sua casa durante muitos anos. Situado num terreno do jardim botânico, 
a construção foi demolida na década de 1940. Cf. KESSEL, op. cit. 
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Em 1924, enquanto presidente da Sociedade Brasileira de Belas Artes, Mariano 

financiou viagens de jovens arquitetos a Minas Gerais com o fim de registrar os detalhes da 

arquitetura colonial. A Lucio Costa coube a tarefa de ir a Diamantina; Nestor Figueiredo foi a 

Ouro Preto; Nereu Sampaio visitou São João Del Rei e Congonhas e Ângelo Brunhs esteve 

em Mariana. No ano de 1925, José Mariano conseguiu, junto ao governo, instituir um 

concurso para a escolha do pavilhão que iria representar o Brasil na Feira Internacional da 

Filadélfia, no qual era obrigatória a arquitetura neocolonial. O projeto vencedor foi o pavilhão 

de Lucio Costa. Mariano promoveu ainda o concurso para a Escola Normal, em 1928, tendo 

como vencedor o projeto de Ângelo Brunhs, um dos mais importantes exemplares da 

arquitetura neocolonial no Brasil. Em meados da década de 1920, José Mariano publicou “Os 

dez Mandamentos do Estilo Neo-Colonial aos jovens arquitetos”, um verdadeiro manifesto 

em prol do estilo em questão, o qual também se opunha à incipiente arquitetura moderna. 

Neste manifesto, o autor afirma, entre outras coisas, que 

O caráter (da verdadeira arquitetura) reside na força estática da massa 
arquitetônica; na compreensão, no sentido dos elementos que lhe são essenciais; no 
uso das praxes tradicionais, no partido que os elementos oferecem entre si ao 
artista e por fim, o caráter também se afirma pelo grau íntimo de inteligência do 
estilo arquitetônico com a própria alma nacional do povo (...). (José Mariano, apud, 
AMARAL, 1994, p. 18). 
 

O neocolonial foi adotado pelo poder estatal em vários projetos de obras públicas, 

tornando-se o símbolo da nacionalidade durante a década de 1920. No entanto, a linguagem 

neocolonial se restringiu ao Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais, Paraná e, talvez, 

Goiás21. Apesar de ter se espraiado por um espaço reduzido em relação ao restante do país, tal 

discurso é ponto chave para compreendermos o processo pelo qual a arquitetura assumiu seu 

papel de símbolo pátrio. A começar pela fala de Ricardo Severo, até a publicação dos “Dez 

mandamentos” de José Mariano, o neocolonial encarregou-se de expressar uma estética 

autêntica e resultou também no primeiro esforço de mapeamento e síntese da memória 

histórica e do patrimônio artístico nacional. 

                                                 
21 22. Cf. AMARAL, 1994, op. cit. 
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Fig. 1. Casa de Saturnino de Brito. Santos, 
SP, 1916. V. Dubugras. Fonte: REIS 
FILHO, 2005. 

.Fig. 2. Largo da Memória. Santos, SP, 
1916. V. Dubugras. Fonte: REIS FILHO, 
2005. 

Fig. 3. Pouso da Maioridade. Serra do 
Mar, SP, 1922-26. V. Dubugras. Fonte: 
AMARAL, 1994. 

Fig. 4. Casa de Numa de Oliveira. São Paulo, 
SP, anterior a 1918. Ricardo Severo. Fonte: 
AMARAL, 1994. 

 

Fig. 6. Projetos de restauração da Faculdade
de Direito. São Paulo, SP, 1932. Ricardo
Severo. Fonte: AMARAL, 1994. 

Fig. 5. Beneficência Portuguesa. Campinas, 
SP, 1926. Ricardo Severo. Fonte: AMARAL, 
1994. 
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Fig. 7. Pavilhão das Indústrias, 
remodelação da antiga Casa do Trem. Rio
de Janeiro, RJ, 1922. Arquimedes 
Memória. Fonte: AMARAL, 1994. 

 
 
 

                                                  
 
 
 
 
 
 
 
 
 

            
 

 

Fig. 8. Projeto vencedor do concurso 
“Casa Brasileira”. Rio de Janeiro, RJ, 
1921. Nereu Sampaio e Gabriel 
Fernandes. Fonte: AMARAL, 1994. 

Fig. 9. Projeto vencedor do concurso 
“Solar Brasileiro”. Rio de Janeiro, RJ, 
1923. Ângelo Bruhns. Fonte: 
AMARAL, 1994. 

 

Fig.10. Solar Monjope. Rio 
de Janeiro, RJ, 1923. José 
Mariano. Fonte: AMARAL,
1994. 
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UM ARQUIPÉLAGO TELEGUIADO: Fernando de Noronha na relação do Brasil com 
os Estados Unidos 

 
Grazielle Rodrigues do Nascimento 

RESUMO 
Em 1957, os governos brasileiro e EUA estreitavam seus laços diplomáticos em nome da 
segurança do hemisfério norte. Como um dos pontos acordados entre ambos, foi instalado uma 
base militar “americana” na ilha de Fernando de Noronha, um lugar que para alguns era tido 
como “terra de ninguém”. Nesta ilha, sem que fossem solicitadas escolhas e incertezas, corria um 
cotidiano repleto de disciplina dos quartéis e de “esquecimentos”. Na ordem dos quartéis, tanto 
brasileiros como estadunidenses, se estabeleciam como dois grupos distintos em culturas e 
disciplinas. E inserido no “esquecimento” existia um ordenamento social que configurava o dia-a-
dia da ilha, com suas relações sociais e de poder em um constante movimento. As relações 
estabelecidas entre Brasil e Estados Unidos podem ser revisitadas nos relatos e registros 
documentais trazidos por quem viveu esse período. Como era a relação entre americanos e 
brasileiros em Noronha? Por que Fernando de Noronha entra no discurso de salvaguarda da 
democracia do “hemisfério Norte” como um imperativo de defesa? São alguns questionamentos 
feitos ao longo da pesquisa e que pretendemos responder nesse trabalho ora esboçado.  
Palavras-chaves: Brasil e Estados Unidos; Fernando de Noronha e guerra fria. 
 
ABSTRACT:  
1957. Brazil and USA closer their diplomatics relationships in the name of the northern 
hemisphere security. In Fernando de Noronha Island was installed a US Military base, where the 
daily move it discipline and “omissions”. In this perspective, both Brazilians and Americans were 
set as two separate groups in cultures and disciplines. And inserted into “forgetting” there was a 
social order in a constant motion. The relations established between the two nations can be 
observed in reports records of who lived that period. How was the relationship between Brazilians 
and Americans? Why Fernando de Noronha Island inside the speech about the hemisphere 
security like “defense imperative”? Are some questions that we can to answer. 
Keys-words: Brazil e United States; Fernando de Noronha and Cold War. 
  

 

 O ajustamento para que a presença dos Estados Unidos fosse efetivada na Ilha de 

Noronha no ano de 1957, tinha como base legal, alguns atos diplomáticos assinados entre o 

governo brasileiro e dos Estados Unidos ainda no ano de 1942, em plena Segunda Guerra 

mundial. Nesse período de segunda guerra ocorria na cidade do Rio de Janeiro, a Conferência 

dos Chanceleres, que num sentido estritamente militar, decidia sobre a exclusividade das 

forças armadas norte-americana a tarefa da defesa hemisférica, e que em contrapartida, 

destinava às forças armadas da latino-América a manutenção da ordem política e social em 

seus territórios. Em 1945, na Conferência do México, as nações latino-americanas 

argumentavam sobre a multipolarização da defesa hemisférica, sendo esse argumento 

contestado pelos representantes do governo dos Estados Unidos, que se baseavam no 

                                                 
  PPG em história UFPE/CNPq e coordenadora de pesquisa Noronha Multifacetado/ CEPEHC-FN. 
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princípio de defesa nacional estadunidense. Ficava deliberado o sentido bipolar dessa defesa 

em ata assinada pelos países participantes, com exceção da Argentina, na Ata de Chapultepec, 

que versava sobre a Assistência Recíproca e Solidariedade Americana. No ano de 1947, foi 

assinado o TIAR (Tratado Interamericano de Assistência Recíproca) que funcionaria em caso 

de agressão ou ameaça de agressão. Reforçados majoritariamente em 1952, esses pactos 

militares forneciam assistência militar, treinamentos e equipamentos, em especial nos 

estoques norte-americanos. “Até meados da década de 1960, mais de 02 bilhões de dólares 

tinham sido utilizados nesses programas” (MOURA 1990: 36, 40 e 44). 

 O que ocorria no ano de 1957, em Fernando de Noronha, era uma concessão de uso 

por parte do governo americano à instalação de uma base de monitoramento de mísseis (“os 

teleguiados”, na fala dos habitantes locais) baseado nos tratados militares acima citados. O 

clima frio de uma guerra de escalas internacionais não era tão fácil de ser percebida na ilha, já 

que o isolamento submetido aos que lá residiam engendrava um certo quê de esquecimento do 

‘mundo lá fora’. Esquecimento esse que mais tarde também seria experimentado pelos 

‘americanos’ que para lá eram enviados. A Noronha foi destinada um contingente de 150 

norte-americanos. No início  

os norte-americanos estiveram em Fernando de Noronha durante todo o mês de 
novembro e começo de dezembro. Vieram em seis navios, sendo dois muito grandes, 
e desembarcaram grande quantidade de material em helicópteros que atravessaram 
os céus da ilha, baixando em clareiras, abertas na ponta da sapata (morro do 
Farol, uma das extremidades da ilha de difícil acesso), Morro do Francês e Ilha 
Rata. Ali, construíram acampamentos... Os habitantes limitavam-se a observar os 
helicópteros que carregava tudo (Apeje DP: 27/01/1957)  
 

para depois serem erguidos os ‘iglus’. A construção dos bangalôs estadunidense trouxe uma 

nova concepção de organização militar, que era sentida na área restrita aos ‘americanos’. 

Formou-se uma base planejada e livre dos olhares militar brasileiro, com “instalações 

moderníssimas e luxuosas”, na visão do repórter João Silveira. Isso causava um certo 

estranhamento nos que residiam – no caso a comunidade local – pois não significava que esse 

ordenamento militar tivesse a participação brasileira, como de costume se via acontecer nas 

construções patrocinadas pelo Exército brasileiro, a qual a ilha estava subordinada1. A 

independência e o isolamento da base americana para o restante da ilha nos são demonstrado 

                                                 
1  A administração do Arquipélago de Fernando de Noronha passou por diferentes órgãos e instituições do 

governo brasileiro. No século XIX era conferida a ilha a responsabilidade ao Ministério da Guerra (1823); ao 
Ministério da Justiça (1877) e a Província de Pernambuco (1891). Com a virada para o Século XX é conferida 
ao Governo Federal a sua jurisdição (1938) até se transformar em um Território Federal, em 09 de fevereiro 
de 1942, ficando sob o poder do Exército até os anos de 1981. Segui-se com a Aeronáutica (1986); o Estado 
Maior das Forças Armadas - EMFA (1986/1987) e o Ministério do Interior - MINTER (1987/1988), quando 
em 1988, volta a ser administrado pelo governo do Estado de Pernambuco na forma de Distrito Estadual até 
então. 
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quando os “helicópteros carregavam tudo” de tal forma que restava a população, civil e ou 

militar, ficar de fora, apenas presenciando a manobra. Demonstração essa de que um outro 

poder bélico e administrativo, estava se configurando nesse cotidiano fernandino. 

 Os acordos assinados a essa instalação, concedia o aluguel da ilha a esses estrangeiros 

no prazo de cinco anos possíveis de renovação. Em troca seria disponibilizados ao governo 

brasileiro equipamento eletrônico e o desenvolvimento do sistema de comunicação instalado 

no morro francês, também conhecido como o ponto de transmissão e recepção de radio.  

 

Aquela área foi um acordo do tempo que Juscelino era o presidente. Foi um acordo 
que os americanos fizeram com o Brasil para fazer aqui; para montar uma base; 
não era fixa. Era não-fixa. É somente de testes de experiências por cinco anos de 
teleguiados. Essa foi o que construíram aquela área”. “...a companhia John 
Tompkins que era a companhia da construção da base. Ai veio um efetivo 
americano de oitenta americanos da Pan-América. Tudo era técnico de 
comunicações, de radar. Tinha estação de rádio. Eram cinco casas de estação-
rádio. Era uma base de rastreamento de foguetes.2 
 

 Dentro desse ambiente insular, havia os contra e os a favor a essa presença estrangeira. 

Ao comandante Mafra “era um momento delicado e que deveria ser visto com cautela”; já 

para a população local era uma oportunidade de extra, ou como o Seu Davi relata, 

‘extraordinário’. Um senhor de 76 anos e que trabalhara na base instalada pelo governo dos 

Estados Unidos em 1957: “...ali era tudo certinho. Se você passasse da hora, eles pagavam o 

seu extraordinário. É um envelope com dinheiro semanal que era pago por fora, e vem outro 

envelopezinho com o extraordinário”. 

 A relação entre estrangeiros e brasileiros era cordial. Recebiam ordens para não se 

misturar uns com os outros. O tenente-coronel José Francisco da Costa3 tinha a 

 

autoridade para inclusive ordenar a saída de qualquer americano que se 
comportasse mal. Circunstância difícil de ocorrer, porque os americanos têm 
rigorosas instruções do pentágono no sentido de tratarem cordialmente os 
habitantes locais e de não se salientarem, nem de confraternizarem demais com os 
nativos (Apeje Revista O Cruzeiro: 1959). 
 

 As rigorosas instruções acarretavam a solidão que mesmo de intensidade diferente da 

vivida por quem morava há tempo na ilha, lhes castigava tanto quanto aos brasileiros4.  

                                                 
2  Entrevista realizadas em julho de 2007, com os senhores Davi Cordeiro (Seu Davi) e Francisco de Oliveira 

(Seu Chiquito), a respeito da participação desses nas atividades com os militares americanos em 1957. 
3  Que assumiu o comando do regimento brasileiro em Noronha, no lugar do Major Abelardo Mafra em 1958. 
4  Que criavam estratégias para "esquecer o abandono a que relegou o governo do Brasil”. Segundo um relato 

para “agüentar viver sem padre, sem médico e sem dentista, distraiam-se dispendiosamente com alguns tragos 
de cachaça” (Apeje DP: 25/01/1957). 
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 Pois bem! Isolamento, esquecimento, transgressão e disciplina são uma constante no 

dia-a-dia noronhense. E que os tomo como pilares da teia social que configurava a Noronha 

dos ‘anos dourados’. A vinda dos ditos americanos dava um novo sentido a esse cotidiano sob 

os pilares citados. Era o “milagre” americano que mudaria a vida deles5 para melhor. E isso 

significava dólar e trabalho.  

 Para o militar e comandante na ilha, Major Mafra, o momento era delicado, pois se 

fazia presente uma nova “ordem de poder e que se acentuava com a chegada não do ser 

americano”, mas sim do fator econômico: o dólar. O poder constituído a partir de então mexia 

com a vontade de saber algum oficio que desse condições dos que lá residiam, ir trabalhar 

com o estrangeiro, pelo simples fato de receber a mais que o pago pelo governo brasileiro. 

Uma nova estrutura de poder estava sendo armada e que conduziu o cotidiano noronhense a 

voltar-se a esses. 

 “O homem insular simples e pacato” defrontava-se “com um mundo de instalações 

complexas e ultramodernas” de telemetria eletrônica, transmissão, recepção, posto 

metereológico, estação de tratamento de água, sistema de localização de impactos dos mísseis, 

estação de produção de energia elétrica, além dos depósitos de água e combustível, somando 

um total de 11 edifícios construídos para servirem ao propósito americano6. “O ar-

condicionado que a ilha não conhecia tomou conta das instalações americanas na Campina do 

Boldró, no morro Francês e em outras localidades”. (Apeje DP: 27/01/1957). 

E refletir acerca desses espaços que foram construídos nesse período na ilha e que nos 

faz percebê-lo ainda hoje ao andar pelas estradas de pretas pedras, é deparar com o público e 

o privado imbricados, se confundindo em diferentes espaços: um espaço urbano gerenciado 

pelas relações administrativas e comerciais desenvolvido pelo turismo; um espaço rural que 

ainda persisti com criação de ovelhas, prática desenvolvida desde o período militar; e em um 

espaço litorâneo em que as paredes de águas salgadas são os nossos limites. Os olhares 

desatentos imaginam essa ilha cercada pela natureza, como um espaço ecologicamente 

‘correto’, e que tem como garantia a preservação de parte da flora e fauna brasileiras. No 

entanto, não se percebe a interação do que lhe é natural com o que lhe foi construído para 

atender a urbanização e as relações sociais e de poder constituídas no local. 

 

                                                 
5  O recorte do Diário de Pernambuco de 1957 traz entre outras coisas a fala de um pescador a respeito dos 

americanos aportarem na ilha. Segundo ele Noronha “não tem mais nada a dá. Até o nosso peixe dizem que 
não presta mais, e o Recife não quer mais comprá-lo. Só um milagre poderia salvar esta ilha. Esse milagre 
será a vinda do americano. O dinheiro vai correr solto e muita gente vai ter onde trabalhar”. 

6  Segundo memorando assinado pelo Gen Ex. Nestor Souto de Oliveira, presidente da CMMBEU, em 07 de 
junho de 1962 
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MEMÓRIAS DA RESISTÊNCIA:  
falas femininas da repressão militar (Recife-PE, 1964-1979) 

 

Andréa Bandeira 

 
Resumo: Ante o contexto exposto, pretendemos observar como mulheres que operaram em 
campos diferentes da política e da resistência, no Recife, perceberam o Golpe, a atuação dos 
militares e se relacionaram com as forças repressivas durante a Ditadura, notando as ações 
perpetradas por quatro mulheres recifenses, a partir de quatro realidades sociais distintas e 
quatro atuações diferentes, mas que se coligaram por suas participações iminentes nos eventos 
precipitados no processo do golpe militar de 1964. 
 
Palavras-chaves: Mulheres; Memória; Resistência; Golpe de 1964.  
 
 
Abstract: Before the displayed context, we intend to observe as women who had acted in 
different fields of the politics and of the resistance, in Recife, they had the time perceived the 
Blow, the performance of the military and as if they had related with the repressive forces 
during the Dictatorship, observing the actions perpetrated for four recifenses women, from 
four distinct social realities and four different performances, but that they had been come 
close for its imminent participation in the events that if they had precipitated in the process of 
the military blow of 1964. 
 
Word-keys: Women; Memory; Resistance; Blow of 1964. 
 
 
 

Na produção histórica atual nota-se o advento de publicações que têm como objeto a 

crescente participação das mulheres em todas as esferas de atividades na sociedade, bem 

como desempenhando seus diferentes papéis. Antes esquecida ou minimizada, a presença das 

mulheres nas linhas da história vem se modificando nos discursos produzidos sobre o 

feminino, falas estas que são resultado do espaço aberto nas academias por uma nova 

perspectiva que insere como objeto da pesquisa, os diversos sujeitos da história. É importante 

ainda salientar que esta aparição representa uma conquista diversa: na política de positivar a 

sujeita, a história que se faz das mulheres é relacional e intenta salientar a complexidade 

social, própria do humano, na construção da narrativa sobre uma realidade que é também 

complexa. Ao evitar as afirmações binárias, próprias das narrativas tradicionais, que 

estimulam relações de poder desiguais entre grupos diferentes, a proposta da abordagem 

adotada é de afirmar a participação da mulher sem operar as dicotomias próprias do 

referencial patriarcal, que esta nova epistemologia critica. Com o uso do conceito de Gênero, 

objetiva-se reafirmar que os diversos grupos humanos participam igualmente do ambiente 

                                                      
 Professora da Universidade de Pernambuco, Mestra em História (UFPE) e doutoranda em História (UFBA). 
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social, respeitadas suas diferenças sociais naturalizadas e reproduzidas no discurso corrente na 

sociedade (GUIMARÃES, 2000; GONÇALVES, 2006; SOIHET, 1997). 

A contrapartida à violenta ditadura militar, que se instalou no Brasil em 1964, foi a 

explosão de uma vigorosa cultura da resistência, que se expressou na crítica ao regime, assim 

como em propostas de modos alternativos e libertários de vida em sociedade. Nesse contexto 

de crise e de construção de novos modelos de subjetividade que surgiram nos anos 1960–

1970, movimentos de mulheres, provenientes das camadas médias, intelectualizadas, 

buscando novas formas de expressão da sua individualidade (PINTO, 2003; SAFFIOTI, 1987; 

TELES 2003). Muitos desses movimentos foram retomados de antigas lutas travadas por sua 

igualdade política e social, realizadas nos clubes e federações. Na luta contra a ditadura 

militar, essas mulheres se defrontaram com o autoritarismo masculino dentro das próprias 

organizações de esquerda, o que, muitas vezes, impediu sua participação em condições de 

igualdade nos grupos que se formaram. Todavia, elas demonstraram atitudes de recusa aos 

padrões sexuais e do modelo de feminilidade construídos na história da mulher brasileira, 

modelo este que a colocava sempre como auxiliar no crescimento masculino. Essas mulheres, 

na sua caminhada na luta contra a ditadura, questionaram as relações de poder entre os sexos 

estabelecidos no interior dos grupos políticos de esquerda, tentando impedir que a dominação 

machista fosse subsumida pelo discurso tradicional da revolução. 

A História de Pernambuco é marcada por movimentos políticos refletores das lutas 

cotidianas entre os diversos Grupos que formam a sua sociedade. Essas lutas se alternam 

desde conflitos entre Setores de um mesmo grupo até os conflitos entre grupos, demonstrando 

a complexidade e a instabilidade das relações sociais, transversadas por diferentes interesses 

(das economias material e sexual) dialeticamente integrados, possibilitando o 

desenvolvimento desigual e combinado desses grupos (LÖWY, 1995; NOVAK, 1977). As 

lutas estabelecidas entre os grupos e entre os setores podem e geram movimentos de 

Resistências que, muitas vezes, resultam apenas em um re-equilíbrio (de forma dialética) do 

sistema, sem a alteração do status quo dos conflitantes, porém sempre marcado por uma 

mudança nas relações de força/reprodução das partes. A História de Pernambuco é, então, na 

micro-história, a História dos conflitos entre os grupos e entre os setores que formam a sua 

sociedade (MARX, 2007), e, na macro-história ou História Totalizante, a história das lutas 

entre os grupos inter e multinacionais do mundo globalizado (HOLANDA, 1998; IANNI, 

2001). É possível destacar a atuação das mulheres em diversos momentos da ditadura que foi 

implantada para conter o paradigma do Welfare State e estabelecer uma nova hegemonia do 

capital multinacional, bem como dos setores que o conduziram, assim como um novo modelo 
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de relações interpessoais entre humanos, reconhecendo às mulheres um moderno lugar na 

estrutura econômica, política e social como marca do avanço do sistema de mercadoria para o 

arquétipo Pós-moderno (HARVEY, 1992; HELLER, 2002). 

As mulheres participaram dos diversos movimentos de resistência mais como 

portadoras de uma nova ordem social que revolucionaria as relações entre os sexos, que uma 

transformação nas relações de gênero, o que exigiria uma mudança nas relações de poder 

advinda apenas com uma mudança na estrutura econômica (SAFFIOTI, 1987). As lutas se 

travaram no campo das resistências às desigualdades de sexo na práxis social e menos no 

campo das desigualdades de classe. O resultado dessas lutas foi a manutenção do status quo 

do capital multinacional no Brasil, porém realinhado ao moderno paradigma do capital 

internacional, uma vez que a igualdade das mulheres aos homens é antes um facilitador para a 

reprodução do regime no período neo-liberal, em que a inserção da mulher serve como 

diferencial negativo na soma do valor-trabalho favorável a manutenção da mais-valia e 

sustentação do lucro em tempo de crise e avanço do capitalismo, na sua fase imperialista.  

Até o Golpe de 1964, o Brasil foi palco de muitos movimentos rurais e urbanos que 

emergiram nas diversas camadas sociais influenciados pelas diferentes conjunturas ou 

forjados nas lutas partidárias, com destaque para os grupos liderados por militantes ou 

simpatizantes do Partido Comunista Brasileiro nesse período colocado na clandestinidade. As 

décadas anteriores ao Golpe conviveram assim com uma luta marginal tecida cotidianamente 

nas ruas e nos campos, sendo Pernambuco liderança dessas ações no Brasil. As ligas 

camponesas na zona rural e os clubes de mulheres nos bairros da Área Metropolitana do 

Recife refletem a atuação do povo e o seu envolvimento na luta por mudanças no país. Lutas 

diárias desenhadas em campanhas por melhores condições de vida, de trabalho e solidariedade 

contra a repressão institucional. O Recife aparece no cenário nacional como a cidade que 

reflete o avanço das oposições: seu governador eleito em 1962, Miguel Arraes, fora prefeito 

da capital e considerado o candidato das esquerdas, era freqüentemente acusado por seus 

adversários de comunista e “estar a serviço de Moscou”. Sua relação com o Presidente João 

Goulart não era amistosa, uma vez que sua popularidade no Nordeste havia alçado a condição 

de presidenciável nas eleições presidenciais em 1965.  

Miguel Arraes possuía amplas vantagens no Grande Recife, mas precisava disputar 

espaços políticos no interior de Pernambuco, área de lideranças conservadoras, que ainda 

conviviam com a cultura dos coronéis. Este espaço ambicionado foi conquistado com sua 

política de articulações, que atraiu, dentre outros, o apoio de partidos de centro como o PTB, 

controlado por José Ermírio de Morais, empresário que aspirava um espaço no campo da 
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política e tinha recursos. Miguel Arraes representou “uma vaga coalizão de liberais, 

socialistas, comunistas, católicos progressistas, trabalhadores, estudantes e intelectuais” 

(PAGE, 1972:69), e a crença de que era possível atingir objetivos revolucionários cumprindo 

a Constituição, mudanças legais e sem violência. Mote esse que fazia parte do projeto político 

da Frente do Recife, uma coligação de partidos, incluindo o Partido Comunista (clandestino 

desde 1946), que já elegera Pelópidas Silveira, um pessebista, para a Prefeitura do Recife em 

1955. Ressalto, ainda, que quando Arraes foi eleito Governador em Pernambuco, Francisco 

Julião, líder das Ligas Camponesas, foi eleito Deputado Federal; José Ermírio de Morais, 

empresário, foi eleito Senador pelo estado, e o General Artur da Costa e Silva passou o 

comando o IV Exército, em cerimonial no Recife, para o General Humberto Castelo Branco, 

lideranças do movimento golpista e futuros presidentes na Ditadura. 

O mês de março de 1964 foi marcado por uma luta entre o discurso e o silêncio. O 

discurso exaustivo e confiante dos que acreditavam nas reformas a partir da luta democrática, 

tal como o discurso que marcou o fim do governo João Goulart na Central do Brasil, em 13 de 

março, e o silêncio dos que agiam na preparação do golpe, observando o desenrolar das forças 

populistas. Os grupos conservadores, formados por militares, empresários e políticos, 

apoiados pela CIA, Central Intelligence Agency, iniciaram desde fins de 1950 uma estratégia 

para conter o avanço das forças de esquerda no país. Agiam na legalidade, participando dos 

espaços constitucionais políticos, e na ilegalidade, organizando a tomada do poder, a partir do 

recrutamento, doutrinamento e aparelhamento de grupos de combate, que compravam e 

transportavam armas de alto calibre, guardadas secretamente nas residências dos 

conspiradores, onde recebiam instrução de seu manuseio. As armas compradas em São Paulo 

chegavam a Recife dentro de ônibus comerciais. As metralhadoras tchecas eram depositadas 

em algumas casas pertencentes aos empresários ligados à Federação das Indústrias e num 

engenho, perto da Capital, os conspiradores recebiam instruções de um oficial, também 

empresário e pertencente à Associação Estadual de Senhores de Engenho, liderados pelo 

então político Cid Sampaio, co-parente de Arraes, e desde as eleições que empossou Jânio 

Quadros na presidência da República em 1960, tornou-se adversário político do futuro 

governador pernambucano. Em âmbito nacional, o principal articulador do golpe era o 

Marechal Castelo Branco, que, em Pernambuco, ainda contava com o apoio de militares como 

Coronel Antônio Bandeira, Coronel Ivan Rui, Coronel e deputado Costa Cavalcante e o 

Coronel Dutra de Castilho, além da indefinida atuação do General Justino Alves, que, em 

princípio, fora enviado para vigiar o então governador Miguel Arraes, a pedido de Jango. 

Nos últimos dias do mês de março, pairava uma ansiedade pela tempestade dos 
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acontecimentos. Confusos com a falta de iniciativa da oposição direitista mais radical, João 

Goulart, Miguel Arraes e as esquerdas tentaram tranqüilizar seus eleitores discursando em 

favor da legalidade, mas pressentiam uma tentativa de golpe, como acontecera em 1961, após 

a renúncia de Jânio Quadros. Talvez essa indefinição refletisse mais do que a ingenuidade dos 

governantes ante os anseios e as investidas dos conspiradores, significasse a percepção da 

verdadeira capacidade de solução de cada um, a frente do evento iminente. Em Recife, Miguel 

Arraes gravou pronunciamento reafirmando as suas posições políticas e sua decisão de não 

aceitar o golpe, e Pelópidas Silveira, prefeito, alinhado com Arraes – foi Secretário da Viação 

no governo até 1963, quando deixou o cargo para assumir a cidade –, fez declarações públicas 

de crença na manutenção da legalidade, numa tentativa de conter as forças golpistas. Na noite 

anterior ao golpe, Silveira foi informado que se iniciara uma marcha na madrugada, 

comandada pelo General Olímpio Mourão Filho em direção ao Rio de Janeiro. Até a manhã 

do dia 1º de abril, mal reconhecia a existência de um comando do Exército, a IV Divisão de 

Infantaria, reforçada por dois outros regimentos vindos de Belo Horizonte e São João Del Rei, 

disposto a depor o presidente, e já o IV Exército, sediado em Pernambuco, sob o comando do 

General Justino Alves, aderiu ao movimento. 

O mês de março de 1964, nas palavras de Pelópidas Silveira, “foi um mês muito difícil 

no Recife, porque houve um “lock out” nas classes produtoras, fecharam as fábricas, parou 

tudo. E o governo do Estado resistiu ao “lock out” (SILVEIRA, 1978). As classes médias, a 

exemplo de Ângela de Araújo Barreto Campelo, eram favoráveis “a todas as reformas que 

atingem o povo. [...] Agora, a ideologia é que eu poderia combater. Quanto a realidade, não, 

mas com restrições, evidentemente, porque eu respeito o direito alheio, é um direito sagrado, 

ninguém pode deixar de respeitar o alheio” (BARRETO CAMPELO, 01/06/1985). Apoiaram 

Miguel Arraes, mas não concordaram com o avanço das lutas dos trabalhadores e das 

esquerdas. Temiam “a revolta preparada [...] a intenção de fazer com que o povo se rebelasse” 

(Idem). E se entusiasmaram com o movimento das elites que preparavam o golpe, formando 

entre outras uma rede de mais de cem estações de rádio e televisão, cobrindo o território 

nacional, conclamando o povo a tomar parte da “Rede Democrática”, alertando a população 

contra os governos constituídos e chamando as mulheres a integrarem o movimento e 

marcharem unidas e pacificamente pela sua realização. Aderiram aos protestos, apoiados por 

parte da Igreja, que, dentre outras instituições, cedia seus espaços para as reuniões dos grupos 

que reconstituíam as romarias das cruzadas. 

A “Cruzada” em Pernambuco teve início nas conversas entre as mulheres que se 

reuniam dentro do Colégio São José. Igualmente às marchas que aconteceram em outros 
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cantos do país, pretendia agregar num movimento mais amplo de oposição à política das 

Reformas. Ângela Campelo, como as outras mulheres que buscaram apoio para suas 

inquietações naqueles “que dão segurança a gente” (Idem), integrou o movimento que 

possibilitou o avanço do projeto conspiratório que derrubou o presidente João Goulart, Miguel 

Arraes e Pelópidas Silveira, governador e prefeito, apoiados e eleitos por essa mesma classe 

média: “o meu pai disse: vocês vão acabar dominados por Miguel Arraes. [...] Não. [...] nós o 

conhecemos. [...] Ele não é absolutamente comunista, nem inclinado para a esquerda” (Idem). 

Aquelas mulheres que responderam ao chamado da “Rede Democrática”, “a maior parte 

daquelas mulheres [...] eram antigas ex-alunas do Colégio São José. Estavam acostumadas 

com aquela direção das freiras” (Idem), o fizeram na crença de que o papel das mulheres é a 

manutenção da ordem, a estabilidade e a promoção social, “porque nós províamos muito o 

homem, principalmente aquele mais carente” (Idem). Por isso, perceberam o crescimento do 

movimento como algo natural, “E aquilo foi mais [...] E diziam que nós devemos fazer 

alguma coisa [...] E, de repente aquela multidão viu que já era uma força em si mesmo e saiu à 

rua. Aquilo foi... absolutamente espontâneo. Nada preparado” (Idem). 

A Cruzada Feminina tinha como mote: “manter Pernambuco vivo dentro das suas 

tradições, [porque] a mulher pernambucana sempre foi muito ciosa da sua dignidade, da sua 

família e da sua pátria” (Idem). Com esse discurso, cooptaram grupos em outras classes 

sociais, onde já militavam, “Nós tínhamos muitas ligações com um grupo de lavadeiras [...] 

com o Córrego do Bartolomeu” (Idem). Militância organizada no fundamento de que “o povo 

não pode ser trabalhado de cima para baixo, o povo tem de ser trabalhado de baixo para cima” 

(Idem). E com uma práxis, “Então era através dos líderes e das pessoas representativas, das 

comunidades, que nós conseguíamos prestar alguma ajuda e difundir um pouco a nossa 

ideologia a respeito da ordem e do direito” (Idem). Assim se prepararam no mês de março de 

1964, no Recife, duas grandes “Marchas da Mulher, pela Família, com Deus pela Liberdade”. 

A primeira realizada no dia 6 e, a segunda, no dia 19, em resposta ao comício de Jango de 

apresentação do projeto das reformas, inserida num movimento nacional, levando ao 

acirramento dos conflitos entre as elites burguesas, as classes médias e o Estado, e a imprensa 

ciosa a se tornar mais enfática nas suas críticas. Em 31 de março de 1964, as manchetes em 

alguns jornais de grande circulação no país, os mesmos citados por historiadores como 

operantes do golpe (COELHO, 2004; DREIFUSS, 2006; PAGE, 1972), pediam uma ação 

efetiva dos salvadores da pátria: “Seria rematada loucura continuarem as forças democráticas 

desunidas e inoperantes, enquanto os inimigos do regime vão, paulatinamente, fazendo ruir 

tudo aquilo que os impede de atingir o poder” (O Globo, 31/03/1964). 
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No Recife, o governador Miguel Arraes escreveu um manifesto nordestino 

esperançoso e conciliador, numa tentativa de minimizar o conflito e desacelerar as forças 

golpistas. Sabia ele da inutilidade daquele documento, porque no Palácio, em contato com 

Brizola entenderam ser necessário a vinda de Jango para onde a presidência pudesse ser 

protegida e atuar, mas já era muito tarde. Júlia Santiago da Conceição, militante comunista, 

lembra “Eu estava em Palácio, de noite... Brizola achava que Jango devia vir para cá e, daqui, 

governar. Mas naquela hora, não havia mais condições da gente fazer uma preparação, um 

movimento, para Jango vir” (SANTIAGO DA CONCEIÇÃO, 02/12/1983). Essa mulher 

iniciou sua militância nas lutas travadas no cotidiano das fábricas de tecido aos dez anos de 

idade, quando procurava emprego e enfrentava os desafios de uma tenra idade carente, até que 

se tornou, em 1947, a primeira mulher a ocupar a Câmara Municipal do Recife e a vereadora 

mais votada, contribuindo, com seus votos, para a eleição de outro vereador da sua chapa. 

Analfabeta, descobriu que o aprendizado político pode ser uma conversa de namorados no fim 

do turno do trabalho, mas antes de tudo é uma escolha de vida. 

No dia seguinte, 1º de abril, desde a madrugada, centenas de soldados e dezenas de 

viaturas se organizaram em torno a Cidade. Esperavam a ordem para ocupar o Palácio. As 

tropas marcharam pelas avenidas principais cercando o Campo das Princesas. Na Praça da 

República armaram metralhadoras que intimidavam os transeuntes desavisados e temerosos. 

Júlia Santiago chegou ao Sindicato dos tecelões e recebeu a notícia, “Júlia, você sabe que o 

Palácio foi ocupado [...] pelo Exército? Estás conversando, estás brincando” (Idem). Quando 

percebeu “como nós não tínhamos vigilância” (Idem), o golpe já tinha desferido sobre suas 

crenças um forte baque, mas não a desanimou, só tornou-a mais lúcida, “o exército aqui não 

fez por menos, ele não escuta, mata logo!” (Idem). Sua primeira iniciativa foi chegar ao 

Palácio, para onde seguiu de carro pelas ruas vigiadas. Na ponte que leva para o centro do 

Recife foi parada por uma blitz do Exército que procurava por armas, “eu estava com Amaro 

e Nelson, ai pedi a eles calma. Ai perguntei: o que é que há comandante? [...] Não é porque 

estão descendo com armas, estão vindo da parte de Gregório, que está lá organizando os 

camponeses” (Idem). Ordenaram ela passar e o carro seguiu na direção da Praça da República, 

de onde avistaram ainda o governador deposto, Miguel Arraes, descer as escadarias, escoltado 

pelos militares. Preso sob o comando do Coronel Castilho que entregou a carta da deposição 

do Governador, e escoltado por militares do IV Exército, seguiu de carro, um fusquinha, para 

o 14RI e, no dia seguinte, para Fernando de Noronha, onde ficou por vários meses.  

Nas fotos estampadas no Jornal do Comércio no dia seguinte, o Governador aparecia 

resignado ao lado do militar. Tentara manter a governadoria, desincentivara qualquer reação 
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da Frente Popular ou dos grupos mais radicais, organizados e armados. Júlia Santiago 

retornou ao Sindicato, de onde decidiu retirar a placa com o nome da associação de 

trabalhadores mais atuante da época. Quis mobilizar as forças da Frente Popular, mas ouvira 

que o Exército já ocupara o Palácio e o governador aceitara o Golpe. A crença na legalidade 

se opusera a uma reação armada contra o golpe. A Vereadora, então, depois de receber ordem 

de fuga, tentou avisar nos comitês espalhados pelos bairros da cidade que os militantes do 

Partido deviam se exilar da Capital. Estava inconformada, mas decidida a não ser presa, nem 

deixar prenderem os companheiros, principalmente os do Comitê da Macaxeira, “que era 

muito forte” (Idem). Ainda passou pela casa de Adalgisa Rodrigues Cavalcanti com a 

intenção de obrigá-la a fugir naquela mesma noite. Depois foi para casa se despedir e se 

aprontar para um exílio que durou algumas semanas. Em casa, Adalgisa Cavalcanti aguardava 

os acontecimentos. Foi encontrada no andar de cima da sua residência, acompanhada pelo 

marido. A Deputada foi denunciada, arrancada de sua casa à luz do sol. Na delegacia, foi 

torturada moralmente e ameaçada várias vezes de ser entregue para o Exército, “ameaçada de 

ir para o Exército e lá ser espancada. Esse negócio todo, desnorteada” (CAVALCANTI, 

27/07/1982). Nunca denunciou a tortura porque assinou um documento afirmando foi bem-

tratada, “eu não gostei de ter assinado aquele negócio” (Idem). Presa, por quatro meses, na 

Penitenciária Bom Pastor, recebeu visitas da vereadora Júlia Santiago, que insistia em auxiliar 

aos amigos de militância, apesar dos alertas de que podia ser presa a qualquer momento pelo 

envolvimento com os presos políticos. Depois de 1964, Adalgisa Cavalcanti não respondeu 

inquérito porque sumiram com sua ficha dos prontuários da “Permanência”. 

A repressão continuava cada dia com mais vigor. Políticos eram seqüestrados, presos 

sem ordem judicial, torturados e muitos foram mortos. Distante do centro dos acontecimentos, 

mas não menos envolvida, Elzita Santos de Santa Cruz Oliveira viveu a tortura do regime de 

exceção imposto pelo governo do golpe através das prisões de sua filha Rosalina, grávida do 

primeiro filho, do genro Geraldo Leite, e do filho Fernando, depois um desaparecido político, 

bem como, o exílio do seu filho Marcelo. Essa mulher de pouca instrução, cercada de mimos 

pelo pai, casou cedo e teve dez filhos. Não participou diretamente de qualquer movimento 

político ou partido, mas confessa que instruiu os filhos no interesse pela política quando em 

casa, nos períodos de eleição, colava os ouvidos no rádio para ouvir contar os votos.  

Lembra que na eleição em que Miguel Arraes foi candidato ao governo do estado, fez 

seus meninos contabilizarem os votos gritados pelo radialista. Assistiu, assim, as urnas 

chegarem do interior, trazendo a boa nova de um candidato do povo ser eleito chefe máximo 

de Pernambuco, apesar da oposição ferrenha dos usineiros, que disputavam voto a voto com o 

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

“Zé Ninguém”. Somaram as cédulas e ela soube logo que seu candidato ganhara com uma 

margem pequena ante seu principal rival, João Cleofas. Pouco mais de 4600 eleitores fizeram 

a diferença entre o novo e o velho mundo, que ela, dona Elzita e seus filhos iriam viver tantas 

conseqüências dessa mudança. A menina a quem os pais negaram conhecer os mortos da 

família aprendeu novenas de cemitério, percorrendo entre as lápides em romaria pela soltura 

da filha, pelo aparecimento do seu filho vivo. Ou morto, não importa, “sonho com o fim da 

história” (SANTA CRUZ OLIVEIRA, 14/04/2005). Essa mulher doméstica aprendeu a andar 

nos corredores dos gabinetes procurando por respostas, ou ao menos por ajuda. Ouviu frases 

simpáticas e ineficazes do então governador biônico Marco Maciel. Enviou cartas, visitou 

políticos, pediu ajuda a pessoas influentes como Juarez Távora, Sobral Pinto, Amoroso Lima. 

Adentrou as portas labirínticas das delegacias ousando questionar os repressores.  

Junto com uma filha mais moça, Márcia, exigiu ver a Rosalina transferida para a 

prisão na Rua das Cobras. Meteu-se num carro entre policiais armados de metralhadoras e 

seguiu em busca da filha seqüestrada. Evitou assim, que a repressão negasse as detenções de 

Rosalina e do genro, presos por delação de terem participado da fuga de um casal de 

camponeses, levados de carro do Rio de Janeiro para a Bahia, entre outras tarefas que fizeram 

a serviço da JUC, Juventude Universitária Católica, mas isso é outra história. Dessa forma, 

aos poucos foi participando da luta pela anistia, pelo reconhecimento dos desaparecidos 

políticos, do Grupo Tortura Nunca Mais. Foi ficando corajosa, “Meu marido adoeceu porque 

ele não tinha a coragem que eu tinha. Ele às vezes tava ali na grade, ficava olhando. Nunca 

deixou a gente trocar o telefone [...] que era censurado” (Idem).  

Nessas andanças e “falanças” foi construindo junto com outras mulheres e homens 

uma teia que alarmou as ações impetradas pelo Serviço Nacional de Segurança, essa força 

tarefa do estado de exceção que mergulhou o mundo numa fumaça de medo e alienação, 

abalada pelos gritos maternais de mulheres que nunca desistiram de encontrar seus parentes, 

filhos, esposos, pais, ausentes. Um dia depois do longo suspense, a 2 de abril, jornais 

abertamente favoráveis ao golpe militar voltaram a estampar manchetes, discursos em forma 

de editoriais e eloqüentes narrativas jornalísticas que faziam acreditar que o povo se 

arrependera dos milhares de votos nas urnas em favor do projeto dos nacionalistas e das 

esquerdas brasileiras que pretendiam reformas legais, agora declaradamente os “inimigos da 

nação”: “Fugiu Goulart e a Democracia está sendo Restabelecida” e “A assembléia de 

Pernambuco votou o Impeachment de Arraes” (O Globo, 02/04/1964). Em letras garrafais 

deram aos leitores uma seqüência de retratos em preto e branco do desejo construído no 

silêncio e na ausência de uma oposição. Fizeram crer às massas, esse povo sem identidade, 
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que clamavam o retorno dos militares, que no imaginário das elites um dia representaram o 

país. Queriam a volta do “progresso” com ordem e “sem violência”: “A população de 

Copacabana saiu às ruas, em verdadeiro carnaval, saudando as tropas do Exército. Chuvas de 

papéis picados caíam das janelas dos edifícios enquanto o povo dava vazão, nas ruas, ao seu 

contentamento” (O Dia, 02/04/1964). Entretanto, o golpe que resistiu às primeiras horas do 

parto e engendrou ainda muitas contradições, criou seu próprio fim e com as mesmas letras 

garrafais “morinbundarou” na anistia. 
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OS ÍNDIOS NAS CÂMARAS DAS VILAS DO ESTADO DO GRÃO-PARÁ E 
MARANHÃO: UMA POLÍTICA DO ESTADO PORTUGÊS 

 
 

Rafael Ale Rocha 
 
 

RESUMO 
Esta comunicação intenta contribuir para o estudo das elites coloniais amazônicas no contexto 
da segunda metade do século XVIII. Abordaremos, neste artigo, somente as elites indígenas 
que habitavam os sertões da capitania do Pará. Assim, através do estudo de caso de duas vilas 
específicas, Melgaço e Portel, tentaremos mostrar que a formação das elites regionais estava 
relacionada às estruturas familiares locais e, portanto, as famílias indígenas foram inseridas 
nesta lógica.    
Palavras chaves: Amazônia colonial; elites coloniais; índios oficiais. 
 
ABSTRACT 
This article tries to contribute for the study of the Amazonian colonial elites in the context of 
the second half of the eighteen century. We will approach, in this text, only the indigenous 
elites who were living in the inland of the captaincy of Pará. Then, with the case study of two 
specific villages, Melgaço e Portel, we will try to demonstrate that the formation of the 
regional elites was connected to the local’s familiar structure and, then, the indigenous 
families were inserted in this logic.         
Keywords: colonial Amazon; colonial elites; Indians officers.   
 
 

Esta comunicação pretende, a partir da análise da composição das câmaras de Melgaço 

e Portel, contribuir para o entendimento da formação das elites coloniais amazônicas no 

contexto da segunda metade do século XVIII. Antes, se faz necessário tecer alguns 

comentários acerca dos indivíduos que ocupavam cargos oficiais nas câmaras das vilas e 

cidades da América Portuguesa. A historiografia aponta que a condição de “nobreza da terra” 

(ou “principais da terra”) não estava relacionada necessariamente à nobreza de título, mas às 

relações de força existentes em cada região. Em estudo sobre o imaginário da restauração 

pernambucana, por exemplo, Evaldo Cabral de Melo demonstra como a elite local 

argumentava, perante o rei, o seu “direito” de garantir para si o controle político da capitania. 

Evocava-se a conquista da região em nome da Coroa portuguesa ― referiam-se à expulsão 

dos holandeses no século XVII ― realizada pelos principais da terra “à custa de nosso 

sangue, vidas e fazendas”. O autor informa que a elite local se auto-inseria em um modelo de 

vassalagem de cunho contratual (vassalagem política); diferente, portanto, da vassalagem 

natural própria dos súditos do reino e da América Portuguesa (Mello, s/d: 128). No caso do 

Rio de Janeiro colonial, a elite local também evocava a conquista da Guanabara (contra 
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franceses e tamoios) em nome do rei como argumento para obter a garantia do acesso aos 

cargos camarários (Bicalho, 2001: 218; e Fragoso, 2001: 52)1. Portanto, em ambas as regiões, 

Rio de Janeiro e Pernambuco, os descendentes destes “conquistadores” se viam no direito de 

monopolizar o governo político (câmaras). Para tanto, baseavam-se nos serviços bélicos ― 

garantia do território colonial para a Coroa ― realizados por seus pais e avôs. Esta mesma 

elite, emfim, se auto-intitulava como “nobreza da terra”. Talvez, algumas vilas do Estado do 

Grão-Pará, no que se refere à formação da elite local, seguiam uma lógica muito semelhante. 

No caso da cidade do Pará (Belém), por exemplo, a conquista foi um ideal invocado pelos 

cidadãos2 para barrar as ações arbitrárias do governador do Estado. De acordo com uma 

representação da câmara, elaborada por volta da década de 20 dos setecentos, o governador 

João Maia da Gama (1722-1728) havia mandado prender em “ferros” alguns membros da 

“nobreza” local por suspeitar de escravização ilegal de índios. Os cidadãos do Pará, por outro 

lado, acusavam o governador de não respeitar os privilégios a eles concedidos por provisão do 

rei de 1655; segundo esta, tal como concedido aos cidadãos da cidade do Porto (Carta Régia 

de 1490), os cidadãos de Belém não poderiam ser “mettidos a tormentos, por nenhuns 

malefícios que tenhão feitos (...) salvo nos feitos, e d’aquellas qualidades e nos modos em que 

o devem ser, e são os Fidalgos de Nossos Reynos”. Interessante é observar, como informa a 

provisão, que tais privilégios foram destinados à “nobreza” do Pará porque seus pais e avôs, 

sem “sacrificar” a fazenda real, haviam atuado na guerra de expulsão dos holandeses de São 

Luis no século XVII (Ferreira, 1983: 334-35). Observe que a descendência com os 

conquistadores de São Luis e a auto-nomeação enquanto “nobreza” são elementos invocados 

pela elite de Belém:  

 

Tanto que chegou o dito Govor. á Cidade do Pará, logo dizpoticamente, com 
arrogância estranhável, foi dizcompondo de palavras pezadas, E injuriozas, á 
mayor nobreza daquellas Rezpublicas, em publico; sem para isso terem dado a 
mínima Cauza; nem attender, a serem as colunas da Republica, e muitos homens já 
velhos; nem aos que estavam servindo actualmente no Senado da Câmara; nem aos 
privilégios que gozão aquelles Cidadõez, sendo os mesmos das Infansoez, que 
gozão os Cidadões da Cidade do Porto, concedidos ao Estado do Maranhão, pello 
Serviço que os Paez, e Avós daquelles vassallos fizerão a Coroa de Vofsa Mage., na 
expulsão dos Olandezes da Cidade de São Luiz do Maranhão, estando de posse 
della; Sacrificando a Suas vidas, e fazendas, sem nenhuma despesa da Real... (BN, 
06, 3, 010).  

   

                                                 
1  Fragoso, Bicalho e Gouvêa informam que na virada do seiscentos para os setecentos o ideário da conquista 

da Guanabara, o sistema de mercês e a participação nos cargos da câmara permitiram a montagem da 
economia de plantation e a formação da primeira elite senhorial. (Fragoso, Gouvêa e Bicalho, 2000: 70) 
(www.penélope.ics.ul.pt). 

2  Os cidadãos eram, na verdade, um grupo privilegiado específico (Bicalho, 2001: 203). 
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No caso das vilas de índios, talvez, a construção ideológica de uma “nobreza da terra” 

― sem a necessidade do ideal da conquista ― foi um projeto da Coroa que envolveu famílias 

locais (inclusive, e especialmente, famílias encabeçadas por lideranças indígenas)3. Neste 

caso, o termo “nobreza” foi projetado aos líderes indígenas (e suas famílias) pelas autoridades 

lusitanas. As vilas de Melgaço e Portel, como pretendemos mostrar a seguir, explicitam estas 

questões. 

 

*** 

 

Em fins de 1760, o governador do Estado do Grão Pará e Maranhão, Manuel Bernardo 

de Melo e Castro (1759-1763), acompanhado pelo ouvidor geral do Pará, Feliciano Ramos 

Nobre Mourão, realizou uma “visita” às vilas do sertão. Segundo o diário de viagem da 

expedição, elaborado pelo ouvidor, as vilas visitadas foram: Vigia, Cametá, Macapá, Gurupá, 

Melgaço e Portel. Nas duas últimas, reconhecidamente “vilas de índios”4, o governador 

presidiu à eleição dos oficiais das câmaras. Segundo o ouvidor ― explicitando o caso de 

Melgaço ―, “deu Sua Exa. o mayor exemplo para devidamente se estimarem os Indios sem 

diferença dos Europeos honrando o acto de veriação”: índios e europeus foram eleitos oficiais 

e assumiram cargos na câmara da vila. Os oficiais índios, como qualquer europeu com tais 

encargos, deveriam ser obedecidos e cumpririam a função da qual foram encarregados: 

 

Advertiu e persuadiu Sua Exa. a todos os moradores, que obedecem igualmente aos 
Juizes e veriadores Indios como aos Europeos, porque tinham Jurisdição e 
Superioridade sobre todos os ditos moradores para lhes admenistrarem Justifsa e o 
prenderem quando delinqüirem (AHU Pará, cx. 49, doc. 4465). 

 

 Abonou a câmara com uma canoa, à semelhança do que fez Mendonça Furtado em 

relação à câmara do Macapá (fevereiro de 1758), para que o conselho pudesse se sustentar 

com o rendimento dos fretes. Em Portel, o governador também presidiu às eleições dos 

ofícios da câmara, onde, tal como em Melgaço, foram eleitos índios e brancos. É curioso notar 

que, de acordo com a documentação que levantamos, as duas vilas em questão eram as mais 

populosas do Estado. Segundo o mesmo diário de viagem acima mencionado, em Melgaço 

                                                 
3  Vale comentar a posição de Laura de Mello e Souza acerca da categoria “nobreza da terra”. Segundo a 

autora, “o fato de membros das elites coloniais se autodenominarem ‘nobreza da terra’ não autoriza, creio, os 
historiadores a tomarem o que é construção ideológica por conceito sociológico”. (Souza, 2006: 179, nota 56). 

4  A própria documentação, a exemplo de alguns mapas populacionais da época, distingue “vilas de branco” e 
“vilas de índio” (AHU Pará, cx. 74, doc. 6252; e AHU Pará, cx. 74, doc. 6256). As primeiras eram 
povoamentos criados no período anterior ao pombalino ou formado através da migração de brancos. As 
segundas eram ex-aldeamentos erigidos em vilas.  
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havia “70 moradaz de Cazas e tem 900, e tantos Indios e muitos moradores europeus” (AHU 

Pará, cx. 49, doc. 4465).  De acordo com o diário de viagem escrito pelo sargento mor João 

Vasco Manoel de Braun, referente à visita realizada nos povoados da capitania do Pará pelo 

governador Martinho de Souza e Albuquerque (1783-1790) em 1784, as vilas de Portel e 

Melgaço eram as mais populosas vilas do Para (Braun, 1894: 289-335)5. O roteiro de viagem 

do padre José Monteiro de Noronha, cuja data não está especificada no documento, classifica 

as vilas de Melgaço e Portel como “afamadas povoações”. Ainda de acordo com Noronha, a 

vila de Portel “no tempo presente é a mais populosa do Estado” (Noronha, 1986: 1127). É 

reveladora uma breve análise dos termos de eleição dos eleitores e dos termos de abertura dos 

pelouros de ambas as vilas6. Iniciaremos com o caso de Portel.  

Em abril de 1761, de acordo com um ofício enviado ao Secretário de Estado da 

Marinha e Ultramar ― Francisco Xavier de Mendonça Furtado ― por Melo e Castro (abril de 

1761), o governador reuniu o desembargador e ouvidor geral do Pará, Feliciano Ramos Nobre 

Mourão, o então juiz ordinário e principal Anselmo de Mendonça, os demais oficiais da 

câmara, os principais, os sargentos mores, a “nobreza” e o “povo” para proceder à eleição dos 

eleitores que deveriam eleger os oficiais do conselho. De acordo com o termo de eleição dos 

eleitores, foram escolhidos por voto secreto: Domingos de Sá, Simão Maciel, José Maciel 

Parente, o capitão índio João de Barros, João Paulo de Mendonça e o capitão Simão Maciel. 

Estas pessoas haveriam de apontar “Seis Homens de boaz e Sanz Concienciaz, que 

nomeassem as pefsoaz mais aptas e pertinentes para servirem os Cargos” da câmara. Além da 

rubrica do general, dez pessoas assinaram o documento: o ouvidor, o então juiz e principal 

Anselmo de Mendonça, o então vereador e sargento mor índio Vital da Costa, o então 

vereador Vital Maciel, o eleitor e capitão índio João de Barros, o eleitor e capitão Simão 

Maciel, o eleitor José Maciel Parente, o eleitor Simão Maciel, o eleitor João Paulo de 

                                                 
5  Segundo o diário de viagem do sargento mor: na freguesia de Santa Anna havia 964 pessoas; em Oeyras 

havia 1801 pessoas; em Melgaço, 1897; em Portel, 2539; em Macapá (vila de branco) não está mencionado o 
número de habitantes; na Vila Vistosa da Madre de Deus havia 363 pessoas; em Mazagão (vila de branco), 
720; no lugar de Fragozo havia 204 pessoas; na Vila de Almerin, 330; no lugar de Outeyro, 285; na vila de 
Monte Alegre havia 686 pessoas; na vila de Alenquer, 449; na vila de Óbidos não está mencionado o número 
de habitantes; na vila de Santarém havia 1112 pessoas; na vila de Alter do Chão, 531; na vila Franca, 1100; na 
vila Boim, 613; na vila de Pinhel não está mencionado o número de habitantes; no lugar de Aveiro, havia 273 
pessoas; em Porto de Mós, 585; em Veiros, 857; em Pombal, 927; em Souzel, 601; no lugar de Vilarinho do 
Monte, 184; no lugar de Carrazedo, 128; na vila de Santo Antonio do Gurupá (vila de branco), 393; no lugar 
de Santa Anna dos Breves, 99 pessoas (Braun, 1894: 289-335). 

6  Tratava-se de uma eleição indireta. Os representantes das melhores famílias da terra escolhiam seus eleitores. 
Estes eleitores, apartados em três pares, elaboravam, cada par, uma lista tríplice com os nomes dos futuros 
vereadores. Um oficial régio, normalmente um ouvidor, examinava os nomes mais votados e organizava três 
róis que deveriam ser colocadas em bolsas de cera chamadas pelouros. Em sessão especial na câmara, diante 
do povo reunido, um menino tirava dos pelouros uma das listas com o nome dos oficiais que deveriam exercer 
os cargos camarários. 
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Mendonça e o eleitor Domingos Dias de Sá. Após a abertura dos pelouros, finalmente, foram 

escolhidos os oficiais para o ano de 1761: 

 

Juizes 
O Sargento mor Vital da Costa — Índio 
Domingos de Sá 

Vereadores 
O Cappam. João de Barroz — Índio 
Paulo da Sylva — Índio 
Vicente da Sylva 

Procurador 
Antonio da Costa Cascaiz (AHU Pará, cx. 48, doc. 4434). 
 

O termo de abertura dos pelouros foi assinado pelos oficiais eleitos, além da rubrica do 

governador e demais assinaturas ― do ouvidor, do “Juiz Mendonça” e do escrivão Silvestre 

Ferreira Pinheiro. Através dos nomes que apontamos, já podemos inferir algumas análises. 

Em primeiro lugar, entre eleitores e camarários eleitos, a presença de oficiais militares (índios 

e brancos) era considerável. Em segundo lugar, a julgar pela freqüência dos mesmos 

sobrenomes entre eleitores, parecia haver o predomínio de certa família (no caso, os Maciel). 

Podemos apontar, ainda, alguns curiosos casos particulares. O vereador e sargento mor índio 

Vital da Costa, a partir da nova eleição, passou a assumir o cargo de juiz ordinário. O Capitão 

índio João de Barros, escolhido como eleitor, adquiriu a função de vereador. Domingos de Sá, 

também escolhido como eleitor, assumiu o ofício de juiz ordinário. Destaca-se o caso do 

principal Anselmo de Mendonça. Apesar de não ter adquirido nenhum cargo nas novas 

eleições, sua assinatura está presente em todos os termos (o termo de eleição dos eleitores e o 

termo de abertura dos pelouros). Além do mais, de acordo com o referido ofício enviado a 

Mendonça Furtado por Melo e Castro, quando o governador reuniu as autoridades da vila (e o 

“povo”) para dar início ao processo eletivo, o nome do principal foi destacado pelo 

documento ― os outros principais e os demais oficiais da câmara não tiveram seus nomes 

identificados na documentação. Chama a atenção, no caso de Anselmo de Mendonça, a 

atuação do seu filho, o sargento mor Cipriano Inácio de Mendonça. Este assumiu a condição 

de principal após a morte do pai e tentou adquirir alguns privilégios de ordem econômica 

(Rocha, 2009: 80-85). 

O caso da vila de Melgaço parecia conter questões semelhantes. De acordo com o 

ofício acima mencionado, em 1761, o escrivão Silvestre Ferreira Pinheiro convocou as 

autoridades e os moradores da vila para dar início à eleição dos eleitores. Os convocados 

foram: o ouvidor Feliciano Mourão, o juiz ordinário e capitão Januário da Silva, o procurador 

Alberto Saraiva de Vasconcelos, o diretor da vila, os sargentos mores, a “nobreza” e o povo. 
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Os eleitores eleitos foram: o sargento mor Theodózio de Abreu Souto Maior, João Guedes 

Aranha, Antônio Jacinto, Ângelo Fernandes Breve, José Pereira e Inácio Coelho de Carvalho. 

Estes deveriam escolher “seiz pessoaz de boa e Sam Conciência, que elejão os Indios, e mais 

pefsoas, que lhe parecerem os Cargoz da Governança desta Villa”. Após a abertura dos 

pelouros, foram selecionados os seguintes oficiais para o ano de 1761:  

 

Juizes 
O Diretor da Villa 
O Sargento mor Alexandre Mascarenhaz — Indio 

Vereadores 
Principal Pedro Mascarenhaz — Indio 
Paullo Pita — Indio 
André Liarte Sylva 

Procurador 
Ignácio da Sylva Liarte (AHU Pará, cx. 48, doc. 4434). 

 

Apesar de haver diferença entre os resultados das eleições das duas vilas ― visto que 

em Melgaço a presença de oficiais militares entre eleitores e oficiais eleitos era menor ―, no 

que se refere ao processo eletivo como um todo (abordando eleitores e camarários eleitos), 

também em Melgaço houve o predomínio de determinadas famílias ― no caso, os Liarte da 

Silva e os Mascarenhas.  

 Através da análise das eleições das duas vilas em questão, presididas pelo governador, 

podemos inferir que as lideranças indígenas deveriam manter sua autoridade por via do 

consentimento dos agentes coloniais. Parecia haver, também, o consentimento das autoridades 

portuguesas em relação ao monopólio, por parte de algumas famílias, das posições de eleitos e 

eleitores. A documentação aponta, também, que os descendentes destes índios camarários 

herdariam o poder e o status dos pais. A educação dos filhos destas lideranças indígenas 

deveria ajudar a consolidar esse projeto, pois, já se perguntou Ângela Domingues: “até que 

ponto é que, ao promover pela educação uma elite de nascimento, a administração colonial 

não estaria a tentar formar um grupo de ‘filhos-da-terra’ apto e fiel, tão capaz de administrar 

localmente as comunidades?” (Domingues, 2000: 118). Sendo assim, durante a mesma 

“visita” que acima comentamos, em Melgaço, Manuel Bernardo de Melo e Castro investiu 

esforços na educação dos filhos da “nobreza” indígena. Por esta prática, visava retirar da 

“ignorância” os futuros oficiais das vilas ― pré-requisito para tornar-se útil à governança: 

 

O Vigário da muito boa educação aos filhos e filhas dos Indios a quem ouvi alguas 
vezes cantar na Igreja o vosso do Tautum ergo bastantemente entoados, e o Terço 
q’ verão todas as tardes com o exercício da doutrina Christã, q’ sabem muito bem; 
e eu por ver a Esperteza dos Rapazes escolhi huns poucoz q’ truxe na minha 
companhia para os pulir, Civilizar e mandar ensinar alguns Officios de q’ carecem 
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as suas Povoaçoez, especializando os filhos dos Principaez, Officiaez, e dos da 
Câmara, por q’ na nobreza de seus Pays deve fazer com q’ se destinem seus filhoz 
a outros emprego honrozos, para q’ se lhe há de proporcionar, e dispor o espírito 
na primeira criação, q’ há muito Caza; e na de outras pessoas também 
interessadas no seu augmento, quero dar ao que elegi, em correndo-se (...) Pays 
voluntarioz, e gostozos em abraçar esta utilidade dos mesmos seus Filhoz (AHU 
Pará, cx. 48, doc. 4434) (Grifo nosso). 

 

 Segundo Melo e Castro, durante a mesma expedição, em Portel, “sendo maiz 

numerozo o Povo”, “tem o Vigário igualmente educado muito bem a infância de Ambos os 

sexos” (AHU Pará, cx. 48, doc. 4434). Segundo Feliciano Ramos Nobre Mourão ― ouvidor 

que acompanhou Melo e Castro durante a mesma expedição ―, em ofício de junho de 1761 

enviado ao Secretário de Estado Mendonça Furtado, “mandou Sua Exa. [Melo e Castro] vir 

das Povoações muitos filhos dos Principaes, Capitaens mores e mais Officiaes Indios 

trazendo-os logo na sua Companhia para esta Cidade [Belém]”. Em seguida, “concorrendo-se 

por todos os modos para a sua Cevelização”, “destribuhiu” os filhos destes oficiais entre as 

casas do Bispo, dos coronéis, dos ministros e dos oficiais maiores do regimento da tropa paga. 

A casa do próprio governador era “hum Seminário de nove Indios piquenos, que todos traz na 

Escolla vestidos e Calssados” (AHU Pará, cx. 49, doc. 4523). 

Infelizmente, a documentação que apresentamos sobre Melgaço e Portel, apesar de 

apresentar o investimento do estado no sentido de formar uma “nobreza” ― tal como as 

autoridades lusas denominavam as elites indígenas ― baseada nas famílias locais, não 

informa muito sobre a trajetória e a atuação política destes oficiais camarários indígenas. Com 

o intuito de encerrar esta comunicação e apresentar alguns apontamentos acerca da atuação 

política dos índios oficiais (apontamentos a serem aprofundados em pesquisas posteriores), 

vale observar a trajetória traçada pelo principal Manoel de Vasconcelos Camandri. O 

principal ajudou o padre carmelita Mathias de S. Boaventura quando, por volta do início do 

século XVIII, o religioso estava sendo perseguido, desde o rio Javary (fronteira com domínios 

de castela), por índios que haviam sido aldeados pelo próprio missionário e, agora, intentavam 

assassiná-lo. Segundo Alexandre Rodrigues Ferreira, quando o carmelita chegou ao rio 

Uniuxy encontrou Camandri que, após ser informado das “desgraças” do padre por um cafuzo 

que acompanhava o missionário, “tanto se compadeceu d´elle, que o passou para a sua canôa, 

e o conduziu para a sua Aldeã”. Uma vez na aldeia de Camandri, o religioso foi “agasalhado” 

e bem tratado pelo principal e por sua mãe que “o [ao padre] recebia por filho, e como tal o 

havia de tractar”. Boaventura viveu por três anos na aldeia e principiou a “praticar” e descer 

principais aliados de Camandri; fundava-se, em 1728, o aldeamento de Santo Eliseu do 

Mariuá ― futura vila de Barcelos. A narração de Alexandre Rodrigues Ferreira estava 
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baseada nos relatos dos moradores mais antigos de Barcelos: Francisco Xavier de Morais e o 

capitão Francisco Xavier D’Andrade. Segundo ambos os moradores, Boaventura possuía bom 

conceito frente aos índios, soldados e comandantes. José da Magdalena, missionário que o 

substituiu no encargo do aldeamento em 1737, “teve o gosto de a administrar [Mariuá] no 

estado mais florescente, que ela teve, porque lhe faziam corte, além do principal Camandry, 

todos os outros seus confederados” (entre eles, os moradores citam seis principais e seus 

filhos). Rodrigues Ferreira finda o relato informando que, ainda de acordo com os dois 

moradores acima mencionados, o principal que mais se “distinguiu em serviço e fidelidade, 

foi o sobredito Camandri, pelo que mereceo a Patente de Governador do Rio” (Ferreira, 1983: 

363-64). Assim, podemos entender porque as autoridades portuguesas tiveram dificuldade 

para coibir costumes antigos mantidos por Camandri. Nesse sentido, o naturalista explicou 

porque a olaria da povoação, construída ainda quando a vila era uma missão, estava tão longe 

do porto da cidade. De acordo com o relato do naturalista, o missionário José da Magdalena 

estava escandalizado com a existência de casas de paricás ― uma palhoça grande e espaçosa 

“e de proposito construída [pelos índios], para as suas danças solemnes, ou antes Bacchanaes, 

em que influe o abuso da bebida do Tojoarú e do tabaco do Paricá”. Havia no aldeamento 

uma casa de paricá para cada principal e, sendo assim, o missionário intentou demoli-las. 

Entretanto, “desejava por outra parte executal-o com manha, e de modo que a não percebesse 

o Gentio, e pecebcendo-a se não escandalizasse”. Assim sendo, o capitão Francisco Xavier 

d’Andrade, em certa madrugada, incendiou as casas de paricá e, por conseguinte, “conseguio 

ficar o Gentio imputado ao acaso o que tinha sido obra da malícia”. Apenas foi conservada a 

casa de paricá de Camandri, pois, ainda de acordo com o naturalista, 

 

pelo muito que temia desgostal-o, delle dependia a conservação da Aldeã, e a 
amizade, e o respeito dos índios confederados; A elle reverenciavam os outros 
Principais: E elle finalmente havia sido o primeiro, que tinha agasalhado em sua 
casa o fugitivo Missionário Fr. Mathias de São Boaventura (Ferreira, 1983: 558-
59). 
 

Segundo Rodrigues Ferreira, o principal foi convencido pelo capitão acerca da 

necessidade de construir uma olaria naquela casa, reputada como a melhor, para cobrir com 

telhas a igreja. Ao que parece, Camandri se mostrou convencido e a sua casa de paricá foi 

demolida para ceder lugar à olaria (Ferreira, 1983: 358-59). Portanto, a escolha da localidade 

da olaria dependeu do consentimento (convencimento, na verdade) de Camandri; isto se 

explica em função da autoridade que o principal possuía entre os demais índios. Esta 

autoridade antiga era reconhecida, confirmada e legitimada pelos portugueses através da 
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memória dos moradores mais antigos e das mercês recebidas pelo principal como 

remuneração aos serviços prestados (acolheu o missionário Boaventura e, juntos, fundaram o 

aldemanento). Ao que parece, houve certo esforço no sentido de incutir nos moradores 

brancos o respeito à autoridade de Camandri, pois, em 1758, o aldeamento foi elevado a vila 

por Mendonça Furtado e Manuel de Vasconcelos Camandri se tornou um dos juízes da recém 

criada câmara de Barcelos (composta por dois juízes, três vereadores, um procurador e um 

escrivão e almotacé) (Ferreira, 1983: 362-64; e 337). Importante é observar a antiguidade do 

principal na povoação, a importância do mesmo na formação do aldeamento que virou capital, 

os serviços prestados ao rei e reconhecidos pelas autoridades lusas e o papel de intermediário 

entre índios e portugueses. Talvez, tais elementos ajudem a identificar requisitos para se 

formar um oficial. Como mostra o caso de Camandri, apesar de se prestar aos interesses do 

estado luso, estes requisitos não escondem a autoridade (antiga e reiterada) e a possibilidade 

de ação política dos oficiais índios.   
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Além das Arquibancadas: Costumes, Hábitos e Tensões Sociais  
entre os Clubes de Futebol na Década de 20. 

  
Hugo da Silva Moraes 

 
Resumo: O futebol é uma manifestação cultural que transcende os limites do campo e das 
arquibancadas. No início do século, o seu conteúdo civilizador, educativo, moralizador 
ditaram os hábitos e costumes de determinado grupo social, na cidade do Rio de Janeiro.  No 
decorrer das décadas de 10 e 20, os clubes de futebol foram agregando outras atividades e 
eventos. Os torneios esportivos, espetáculos teatrais e cinematográficos, feijoadas, 
“canjicadas”, “pic-nics” e até mesmo o carnaval agitavam o dia-a-dia dos clubes, propiciando 
uma relação associativa intensa entre os seus sócios e também entre estes e os membros de 
outras entidades futebolísticas. Acompanhando todo o processo, encontramos na década de 20 
uma chave interessante para discutirmos de maneira pormenorizada as relações sociais dentro 
e entre os clubes de futebol deste período, percebendo as rupturas e permanências de 
costumes, hábitos, valores e tensões existentes no meio social.   
 
Palavras-chaves: Sociabilidades, Rio de Janeiro, Festas Esportivas. 

 
 

Abstract: Soccer is a cultural manifestation which transcends the boundaries concerning 
soccer fields and bleachers. In the beginning of the century, soccer's civil, moral and 
educational aspects dictated habits and customs in a certain group in the city of Rio de 
Janeiro. Throughout the 1910s and 1920s, soccer clubs were open to other activities and 
events. Sport competitions, plays and movies, "feijoadas", "canjicadas", picnics and even 
carnival made soccer clubs alive. Such activities and events favoured intense social relations 
among soccer clubs' own members, and between their own members and other soccer 
organizations as well. Through the whole process, we find an interesting issue to discuss, in 
details, social relations in and among soccer clubs in the 20s, and point out permanence and 
ruptures of customs, habits and values in society. 
 
Keywords: Sociability, Rio de Janeiro, Parties Sporting. 
 

 

I- Introdução: A História Vista de Baixo: Futebol – Distinções e Sociabilidades.     

O estudo do futebol enquanto um campo de análise histórico é cada vez mais 

fascinante. O fôlego epistemológico em torno deste tema é tão grande que Norbert Elias o 

configura como um objeto “com uma identidade própria.” (ELIAS & DUNNING, 1992:39). 

Ao mesmo tempo em que é percebido como um campo autônomo, não podemos 

desconsiderar a possibilidade de o futebol nos proporcionar o estudo mais apurado de uma 

sociedade. Ou seja, o futebol não pode deixar de ser percebido enquanto uma manifestação 

                                                 
  Mestrando do Programa de Pós-Graduação em História Social da Universidade do Estado do Rio de Janeiro / 
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cultural importante para a compreensão de uma série de relações sociais características de um 

determinado período histórico.  

Essa abordagem que relaciona futebol e a sociedade é cada vez mais prestigiada por 

pesquisadores cada vez mais interessados em abrir mão de uma história das elites e das 

personalidades para dar voz àqueles anônimos que encontram na coletividade uma forma de serem 

representados. Para tanto as manifestações culturais como o carnaval, o samba, a capoeira e o 

próprio futebol passam a ser objetos que se enquadram naquilo que chamamos de uma “história 

vista de baixo”, abrindo a “possibilidade de uma síntese mais rica da compreensão histórica, de 

uma fusão da história da experiência do cotidiano das pessoas com a temática dos tipos mais 

tradicionais de história” (SHARPE, 1992:54). Esta percepção faz com que seja possível produzir 

uma história que contemple as pessoas comuns, associadas ou não “das considerações mais amplas 

da estrutura social e do poder social”. (SHARPE, 1992:54). 

  O interesse pelas pessoas comuns será o eixo fundamental para compreendermos o 

impacto do futebol nas relações sociais na cidade do Rio de Janeiro na década de 20. Num 

primeiro momento discutiremos como a introdução deste esporte moderno esteve ligada a 

construção de uma nova tradição cultural carregada de um conteúdo civilizador, capaz de 

estabelecer um distanciamento entre os novos grupos abastados da cidade e o restante da 

população. Este desejo de distinguir-se dos demais fez com que os jogos de futebol 

ganhassem um status de encontros sociais, provocando o surgimento de novos espaços de 

sociabilidade.  

Num segundo momento analisaremos como estes encontros sociais acabaram se 

tornando mais populares nos anos 20, o que acabou conferindo a estas reuniões o apelido de 

“festas esportivas”. Neste momento analisaremos como estes eventos foram manifestações de 

uma nova gama de representações sociais que ora se distanciavam e ora se aproximavam dos 

antigos encontros esportivos do início do século promovidos pelos clubes de futebol que 

reuniam as famílias mais distintas da cidade.  

 

II - O Futebol Moderno: Das Tradições inventadas as Festas Esportivas. 

O esporte moderno, como outras manifestações culturais, surgiram na cidade do Rio de 

Janeiro em finais do século XIX como uma “tradição inventada”1 para forjar uma nova 

classe dominante e criar em torno da mesma. O cotidiano da cidade carioca foi sendo 

                                                 
1 A “tradição” neste sentido deve ser nitidamente diferenciada do “costume”, vigente nas sociedades ditas 

“tradicionais”. O Objetivo e a característica das “tradições”, inclusive das inventadas, é a invariabilidade. [...] 
O “Costume”, nas sociedades tradicionais, tem dupla função de motor e volante. [...]” In. Eric Hobsbawn e 
Terence Ranger (Org.). A Invenção das Tradições. São Paulo, Ed. Paz e Terra, 2006. p 11. 
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gradualmente transformado com a introdução destas atividades ao ar livre, antes restritas aos 

passeios em praças e jardins, onde predominava um“[...] domínio ‘da economia de gestos’ 

[...]” (JESUS, 1997:4) e a ida com uma certa “[...]  freqüência socialmente obrigatória à  

missa”(JESUS, 1997:5). Já introduzido no estilo de vida da cidade desde o século XIX as 

primeiras competições de turfe2, atraíram um número considerável de aficionados que 

assistiam “corridas onde os jóqueis se apresentavam bem vestidos, em ambientes onde os 

membros da elite nacional, de origem principalmente rural, podiam exercitar o seu 

sentimento de distinção [...]” (MELO, 2001:34). Já o remo foi um esporte que acompanhou 

de perto as primeiras transformações da cidade do Rio de Janeiro. As atividades náuticas 

resistiram a inexistência do hábito de se tomar banho em público. De uma atividade de lazer 

onde “a utilização de canoas e barcos não estava ligada à realização de competições, mas 

sim à contemplação do mar e da praia a partir de outro ângulo [...]” (MELO, 2001:46). Em 

paralelo com as reformas urbanísticas feitas no litoral da cidade, as competições de remo 

ganharam espaço entre os grupos mais ricos transformando-se em um dos esportes modernos 

mais praticados da cidade. 

Da mesma forma que o turfe e o remo, o futebol tornou-se uma atividade esportiva que 

aglutinou um incontável número de adeptos também possibilitando a criação de novos 

espaços de sociabilidade. Segundo Leonardo Pereira o futebol, antes restrito aos clubes 

britânicos da cidade3, ganhou a simpatia dos jovens cariocas que, passaram a praticá-lo nos 

colégios da zona sul. No início do século XX surgiram clubes fundados por brasileiros como 

Rio Foot-Ball Club (1902) e o Fluminense Football Club (1902) que surgiam para uma 

finalidade: tentar recriar “[...] no Rio de Janeiro um espaço onde pudessem manter os novos 

hábitos adquiridos no exterior” (PEREIRA, 2001:29).  

“A origem inglesa garantiria, assim, às atividades patrocinadas pelos clubes 
de futebol o caráter de verdadeiros eventos sociais, onde as altas rodas da sociedade 
carioca celebravam as novidades do Velho Mundo – não só em festas como o 
‘smocking-concert’ promovida em 1906 pelos sócios do Fluminense em 
comemoração ao aniversário do clube, mas também dentro dos estádios onde se 
realizavam suas partidas.” (PEREIRA, 2001:41) 

 

Para Pereira, o futebol sofreu uma “reinvenção dos sentidos” no Rio de Janeiro. De 

esporte  britânico, bruto e praticado por operários, o jogo de bola serviu para definir uma série 

                                                 
2 “Além de os cavalos já fazerem parte do cotidiano da cidade, o turfe não significava uma ruptura com os 

hábitos da sociedade no que se refere à repulsa aos esforços físicos”.  In. Victor Andrade de Melo. Cidade 
Sportiva: Primórdios do Esporte no Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, Relume Dumará, 2001, p.33. 

3  Os primeiros clubes fundados por britânicos no Rio de Janeiro como o Rio Cricket and Athletic Association 
(1896) e o Paissandú Cricket Club (1892), antes voltados especificamente ao críquete, foram introduzindo o 
futebol em sua vida social.  
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de distinções entre as elites e os demais grupos da cidade. Além de provocar esta 

diferenciação, este processo de esportivização, como foi definido por Elias e Dunning, serviu 

como um instrumento civilizador transformando-o em uma atividade eficaz para criar uma 

disciplinarização dos impulsos sociais, fazendo como que a violência, a vadiagem, a 

imoralidade, os jogos de azar e o analfabetismo, por exemplo, fossem definidos como valores 

que caminhavam contra a nova ordem social. 

No início da década de 20 esse universo sócio-esportivo havia se modificado. O Rio de 

Janeiro havia experimentado uma torrente de mudanças as quais apontavam para uma 

valorização de uma nação e de seus costumes mais peculiares. O Modernismo trouxe consigo 

essa aspiração pelo que é genuinamente nacional o que muitas vezes atravessava a esfera 

restrita das elites e ganhava terreno nas tradições populares. Neste caso o futebol ainda 

representaria uma oportunidade de definir distinções sociais, porém, as mudanças sociais 

ocorridas ao longo das primeiras décadas do século XX fizeram com que o futebol ganhasse 

elementos de uma cultura popular. Essa reinvenção dos sentidos proposta por Pereira ganhava 

contornos cada vez mais complexos e multifacetados. 

 Em termos práticos, as manifestações sociais em torno do futebol agregavam a 

civilização com todos os seus modelos disciplinadores e a “massa”, complexa, disforme e 

culturalmente multifacetada. Para Michael Conniff, esse processo o qual contemplamos no 

futebol é fruto de uma horizontalização das relações sociais na cidade do Rio de Janeiro. Isso 

se deve as transformações políticas e econômicas ocorridas no início da república. De acordo 

com o autor o antigo modelo administrativo, preocupado com o bem comum fosse substituído 

por um Estado Liberal, descomprometido com o bem comum e responsável por introduzir 

uma cultura pautada nos valores de uma sociedade capitalista. Esse modelo político provocou 

dois fenômenos importantes.  

Em primeiro lugar, como uma forma de substituir a ausência do Estado, passaram a 

surgir inúmeras associações das mais variadas origens e finalidades como orfanatos, 

associações comerciais, sociedades carnavalescas, sindicatos e clubes de futebol. Em segundo 

lugar, Michael Conniff define que a sociedade carioca dos anos 20 agregava os seus diversos 

grupos sociais em quatro estratos horizontais ou classes, “[...] a elite, os setores médios, a 

classe trabalhadora e a classe baixa”. (CONNIFF, 2006:58). A partir desta configuração 

tanto Conniff como Victor Melo, apontam para a importância do surgimento de uma classe 

média representada pelo “pequeno burguês, o trabalhador intermediário entre o grande 

capital e o proletariado, o pequeno empresário, os profissionais liberais” (MELO, 2000:9) 

capaz de estabelecer uma aproximação entre os grupos sociais o que explica o processo de 
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popularização do futebol e a sua reinvenção descartando a possibilidade de uma ruptura ou a 

existência de dois universos esportivos, por exemplo.  

Especificamente no que tange o campo esportivo, Victor Melo aponta para a 

importância do surgimento de uma imprensa responsável por promover os jogos e as 

chamadas festas esportivas colaborando para o aumento de um público cada vez mais 

entusiasmado com o futebol. Esse fenômeno representaria o que ele chama de “[...] ‘indústria 

do lazer e do entretenimento” (MELO, 2000:14) dando a possibilidade para que os clubes de 

futebol pudessem encontrar nas seções esportivas um espaço onde poderiam fazer-se 

representar. 

Permanentes ou provisórios os clubes de futebol são espaços onde há uma relação 

estreita entre vários estratos sociais cada um trazendo consigo valores, costumes e hábitos 

diferentes. Se nos campos de futebol estas relações quase não são percebidas, as festas 

esportivas, chamadas assim pelos jornais e revistas que cobriam estes eventos sociais, são 

espaços aonde estas interações sociais se mostram mais evidentes. De maneira geral em 

resposta ao contexto sócio-esportivo vivido na década de 20, o conceito de sociabilidade 

utilizado por Ângela de Castro Gomes acaba se tornando uma ferramenta esclarecedora. 

“Mais do que um instrumento analítico e/ou categoria histórica” o conceito de sociabilidade 

deve ser tratado como “[...] um conjunto de formas de conviver com os pares, como um 

“domínio intermediário” entre a família e a comunidade cívica obrigatória.”(GOMES, 

1993:63) 

Porém cabe-nos uma ressalva. Mesmo pressupondo uma relação mais estreita entre os grupos 

sociais, a sociabilidade deve ser também compreendida como “uma rede com o caráter 

permanente ou temporário, de acordo com os interesses de cada indivíduo” (GOMES, 

1993:63). Portanto, se há uma relação entre grupos sociais existem também uma tensão 

permanente na busca de uma distinção buscando captar aquilo que Elias chama de “auto-

imagem” (ELIAS e SCOTSON, 2000:40), uma preocupação que o indivíduo possui em 

relação “ao que os outros pensam dele” (ELIAS e SCOTSON, 2000:40). 

Um excelente exemplo eram os bailes promovidos pelos clubes mais tradicionais, 

rodeados de luxo e suntuosidade, como os famosos bailes do Fluminense F.C., uma das 

entidades mais tradicionais do Rio do Janeiro, onde se reuniam nos “salões da confortável 

séde, como o terraço e o bar, estavam repletos dos mais finos elementos da nossa 

sociedade”4 sempre ao som de excelentes orquestras que ditavam o ritmo das  danças “[...] 

                                                 
4 O Imparcial, 23 de julho de 1922. 
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casando-se com grande arte a elegância dos decotes das damas com o rigor das casacas dos 

cavalheiros [...].”5 Seguindo o mesmo padrão, o Botafogo F.C. em homenagem ao aniversário do 

clube promoveu, segundo o jornalista um “[...] verdadeiro acontecimento social”6, elogiando 

“[...] a artística ornamentação de flores naturaes [...]”, o serviço do Buffet que “[...] esteve 

irrepreensível” e a “[...] excellente orchestra Cícero, que, a todo momento, era muito 

applaudida.” 

Este mesmo formato de “soirées dansantes” era copiado por clubes suburbanos. 

Como uma forma de distinguirem-se socialmente perante os seus pares. O Americano F.C., 

clube localizado próximo a Estação de Riachuelo em Piedade, a festa de aniversário 

promovida pelo clube que, de acordo com o cronista era merecedora dos “[...] mais rasgados 

encônmios pela sua confecção, em que primou o bom gosto de uma mocidade inteligente e 

dotada de elogiável civismo e acentuado ardor patriótico [...].”7 De forma semelhante aos 

clubes mais tradicionais da distinta zona sul da cidade, a “soirée dansante” organizada pela 

diretoria do Americano contava com a participação “[...] de graciosas senhoritas, allunas da 

escola dramática, que entoaram o hyno da independência acompanhadas por uma orchestra 

de excellentes músicos”. 

Outro fator importante também atribuído as festas esportivas é a possibilidade que os 

grupos e indivíduos possuem em dialogarem com os mais variados códigos sociais e culturais. 

Neste jogo das identidades é capaz de tornar as relações sociais mais “descentradas” (HALL, 

1998:17), mais fluidas e híbridas permitindo aos indivíduos e clubes uma melhor 

representatividade, prestígio e notoriedade no meio social o qual estão inseridos. Esta 

característica pode ser percebida em festas esportivas que homenageavam algumas 

personalidades e lembravam fatos importantes e datas comemorativas. O Bomsucesso 

promoveu um festival esportivo em homenagem aos seus beneméritos os senadores Paulo de 

Frontin e Irineu Machado, políticos influentes na política da capital, principalmente por 

participarem da chamada Reação Republicana8, um movimento considerado por Marieta de 

Moraes Ferreira como “um primeiro ensaio de populismo” (FERREIRA, 1993:10) contra a 

política oligárquica imposta por São Paulo e Minas Gerais.  

                                                 
5  O Imparcial, 23 de julho de 1922. 
6  O Imparcial, 15 de agosto de 1923. 
7  O Imparcial, 6 de setembro de 1923.  
8  “A Reação Republicana revelaria na verdade uma intensificação das dissidências interoligárquicas provocada 

por aqueles setores que não estavam diretamente ligados à cafeicultura e se mostravam insatisfeitos com a 
política de desvalorização cambial e de endividamento externo destinada a garantir a terceira valorização do 
café”. In Marieta de Moraes Ferreira. A Reação Republicana e a Crise Política dos Anos 20. Revista Estudos 
Históricos, Rio de Janeiro, vol. 6, nº11, 1993, p.11.  
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Marcante por sua mobilização a Reação Republicana reuniu nomes de representantes 

políticos de outros estados como a Bahia, Pernambuco e Rio Grande do Sul, além de 

personalidades como o Nilo Peçanha político fluminense “principal liderança no Estado do 

Rio durante quase vinte anos” (FERREIRA, 1993:11), Maurício de Lacerda, José Eduardo de 

Macedo Soares (editor do jornal O Imparcial) e Edmundo Bittencourt (proprietário do 

Correio da Manhã). Foram convidadas as grandes personalidades políticas da época, como o 

presidente da República, “Prefeito, Câmara dos Deputados, Senado Federal”, representantes 

de várias entidades como a “[...] Associação dos Empregados do Commércio [...], Chefe de 

Polícia, [...] Embaixador Americano, [...] Força policial [...] Associação dos Empregados 

Civis, e Escola de Aviação Militar.” Além da participação da imprensa.  

As peças teatrais e os cineteatros, famosos na cidade durante este período, também 

ocuparam um importante espaço no universo social da cidade. Eram comuns os festivais 

teatrais em homenagem a clubes, jogadores e aos jornalistas. Organizado por nomes 

importantes da imprensa carioca como N. Bittencourt, mais conhecido como K.K. Réco, um 

dos colaboradores do jornal O Imparcial que escreveu uma “opereta” “Amor e Folia” que foi 

apresentada no “ellegante cine-theatro América, á praça Saenz Pena”9 em homenagem ao 

América F.C. campeão de 1922. Descrita como uma comédia romântica, a peça é um 

interessante exemplo que retrata os aspectos multifacetados da sociedade carioca em torno do 

futebol naquele período. A peça “[...] que passa do football ao amor pela victória do 

America”10 tratava dos enlaces amorosos de “[...] um foward tricolor, que sabemos ser o 

Zezé; o center-half do America, Oswaldinho, e mais um amigo comum [...]”11 e a Cecy, filha 

de uma “viuvinha” chamada Diva. As principais cenas são vividas num baile de carnaval e na 

casa de Diva, uma residência no bairro da Tijuca.  

O mais curioso nesta “opereta” não são os enlaces amorosos vividos pelos jogadores e 

a Cecy e sim, as diferentes representações de jogadores destacadas por K.K. Réco durante o 

desenrolar do espetáculo. Um primeiro aspecto são as relações entre a esfera do trabalho, 

classes sociais e entidades esportivas e dançantes e como estas são representadas. Rivais, o 

jardineiro da casa de Diva era “[...] center-half do Trasnsmontano F. CLub e presidente do 

“’Lyrio’ Sociedade Dansante, Carnavalesca e Familiar e [...] Viriato, copeiro de Diva, 

center-half e secretário do Guarany A. Club, club rival do jardineiro”.  O curioso é que as 

personagens marcados por suas profissões – jardineiro e copeiro – podem assumir outras 

                                                 
9  O Imparcial, 9 de fevereiro de 1923. 
10  O Imparcial, 30 de janeiro de 1923. 
11  O Imparcial, 30 de janeiro de 1923. 
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posições sociais que os distingam mais positivamente dentro dos clubes de futebol e 

sociedades carnavalescas. Outra observação importante é a peça contempla um universo 

social popular estreitando uma relação entre os diversos elementos culturais e sociais 

existentes na cidade. 

Entre todos os exemplos o que mais se destaca é o carnaval. Destacada como uma 

festa popular, os festejos do Momo eram também espaços onde as relações identitárias eram 

“híbridas” e “descentradas”. Organizado pelo jornal O Imparcial, considerado pelo mesmo 

como “um pedaço da alma do povo carioca”12 o “préstito Carnavalesco-sportivo” foi uma 

grande manifestação popular em homenagem aos principais acontecimentos da temporada de 

futebol do ano de 1922. O bloco carnavalesco organizado “sem o mínimo auxílio monetário 

do governo” 13e que recebeu o apoio do “Dr. Ferreira Vianna Netto14”, que durante semanas 

“[...] andou por toda a parte, até mesmo no interior de Jacarepaguá e imediações da praia 

do Cajuí” contaria com quatro carros e com a participação de “[...] jogadores da nomeada de 

Marcos, Kunz, Friedenreich, Bianco, Barata, Petioti,[...]” sendo também a participação de “ 

uma dúzia de Gradins [...]15”. A composição deste carro mostra como o futebol era capaz de 

romper com alguns paradigmas sociais. Um exemplo são as origens sociais de cada jogador, 

como os casos do consagrado goleiro Marcos Mendonça, goleiro do Fluminense F.C. 

campeão da Copa Rocca de 1914 e campeão sul-americano de 1922 pelo Brasil e empresário, 

Lair Paula Barata, estudante de medicina jogador do América contrastando com a presença do 

mestiço Friedenreich e uma infinidade de “gradins16”, jogadores negros e pobres que 

ascendiam socialmente através do esporte.  

Outras festividades se seguiram agregando elementos da cultura popular muito mais 

curiosos do que os blocos, bailes e os réco-récos vividos durante os festejos do Momo. 

Alguns clubes reuniam seus jogadores e sócios para atividades em que no final eram 

premiados com pratos muito característicos de uma culinária popular, como a feijoada 

oferecida pelas “importantes casas atacadistas [...] Custódio Fernandes e Cia. João Gomes 

Ferreira” em homenagem ao terceiro time do Vasco da Gama, campeão do torneio da cidade.  

                          
“Terminada a partida, foi então servida a feijoada, verdadeira especialidade, 

tendo até o João Rodrigues da Motta tentado engolir o prato, tão saboroso paladar... 
Também o Firmino deixou a mesa a lamber os beiços... 

                                                 
12  O Imparcial, 27 de fevereiro de 1922. 
13  O Imparcial, 27 de fevereiro de 1922. 
14  Famoso dirigente do C.R. do Flamengo que, no ano de 1922 era o vice-presidente da Liga Metropolitana de 

Desportos Terrestres, a liga de futebol da cidade do Rio de Janeiro. 
15  O Imparcial, 27 de fevereiro de 1922. 
16 Gradim era um dos jogadores uruguaios que disputou o campeonato Sul-Americano de 1919 no Rio de 

Janeiro.  

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

O bom centro trepou na trave do goal e fez um brinde ao cozinheiro... 
Brevemente será oferecida uma outra feijoada, mais ‘puxada’, pelo menos no 

tempero, ao 2º team, também vencedor do campeonato. 
Não há dúvida que a turma do querido grêmio da Cruz de Malta se não 

existisse era preciso ser inventada. Pelo menos é o que diz o Othelo de Souza e, com 
elle estamos de pleno acordo.”17 

 

De maneira muito informal, o jornalista descreve com certo tom cômico todas as 

particularidades do grande banquete. Representadas como “Custorandos” e “Jogofer”, os 

jogadores foram premiados com uma suculenta feijoada “de lamber os beiços”, provocando 

uma manifestação empolgada do centro vascaíno que “trepou na trave do goal e fez um 

brinde ao cozinheiro”. Como o Vasco da Gama outros clubes também faziam da gula uma 

forma de incentivar seus jogadores, como foi o caso do River F.C., que para atrair a atenção 

de seus jogadores para um treino, recorreu a “um suculento angú a bahiana”, tendo também 

“a entrada dos associados no campo [...] permitida sómente com a apresentação do recibo 

do mêz.”18 Em outros encontros esportivos, como por exemplo a comemoração do aniversário 

do S.C. Everest, é requisitada a presença de  uma “[...] conhecida e estimada bahiana do 

Estácio D. Chiquinha [...]”19 responsável por oferecer “[...] uma suculenta ‘cangicarda’ de 

milho branco[...]” aos sócios do clube dos “canarinhos”. E ao terminar a cangicada, “[...] 

seguir-se-á incontenti um animado ‘réco-réco’ ao som de pinhos e cavacos, em que vão entrar firmes 

os irmãos Milton Jangada e Sacrosanto e outros. Para esta animada festa do Everest recebemos 

gentil convite ao Sr. Xavier de Freitas.”20 

 

III- Considerações finais. 

As festas esportivas, que contagiavam a sociedade carioca entre as décadas de 10 e 20, 

são importantes para definirmos dois aspectos fundamentais. O primeiro gira em torno da 

importância do futebol na sociedade carioca dos anos 10 e 20. Considerado um modismo 

elegante, o futebol penetrou nas camadas mais abastadas da sociedade definido novos valores 

e condutas capazes de criar distinções sociais numa cidade que transpirava mudanças.  

Em segundo lugar, esta atividade proporcionou o surgimento de novos espaços de 

sociabilidade além das quatro linhas do gramado e das arquibancadas. As festas esportivas 

eram representações de um contexto social multifacetado onde os estilos de vida – 

comportamento, valores e costumes – Se contrastavam e ao mesmo tempo se 

                                                 
17 O imparcial, 1  de agosto de 1922 
18 O Imparcial, 26 de novembro de 1922. 
19 O Imparcial, 30 de setembro de 1922. 
20 O Imparcial, 30 de setembro de 1922. 
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complementavam. Mais do que um jogo vivido por alguns minutos, o futebol se revela como 

uma manifestação cultural incorporada ao dia-a-dia das pessoas que residiam no Rio de 

Janeiro naquela época. 
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As duas repúblicas de um intelectual desiludido –  
a política como força motriz na vida e obra de Euclides da Cunha 

 
                                                                                           Luiz Alberto Scotto de Almeida*  

 
 
Resumo: O abalo das convicções republicanas de Euclides da Cunha - seja pela desilusão com 
os militares, seja pelo desencanto com os governos civis – fez com que produzisse duas visões 
distintas dos episódios de Canudos. Em sua cobertura jornalística, para o jornal O Estado de 
São Paulo, defendeu a intervenção do governo, apoiou o Exército e condenou de forma 
veemente os jagunços. Quatro anos mais tarde lançou Os Sertões e, agora, acusava os militares 
e o Estado de terem realizado um massacre e conta, de maneira aterradora, como os sertanejos 
de Canudos foram eliminados. Na obra de Euclides da Cunha existe duas guerras de Canudos: 
uma em que o Exército cumpre seu papel republicano e civilizador; outra em que protagoniza 
um massacre em nome da civilização. As duas construções  se diferem pela desilusão política 
do autor. 
 
Palavras-chave: Euclides da Cunha, república, desilusão 
 
 

 
The two republics of a disillusioned intellectual –  

politics as the engine in the life and work of Euclides da Cunha 
 
Abstract: Euclides Cunha was one of most important names in the beginning and 
consolidation of the Brazilian Republic, an intellectual engaged in the ideology of the political 
system change.  However, the shock of the republican convictions of Euclides da cunha – 
either by his disenchant with the Army, or as a result of his disillusionment with the civil 
government – produced two distinct visions of the Canudos episode.  To understand the role of 
the intellectual Euclides da Cunha is the objective of this work, putting in evidence the 
political disillusion of the author as the trigger for the appearance in his work of two Canudos’ 
war: one in which Army fulfills its civilizing and republican role; and another one where Army 
appears as the center of a massacre in the name of civilization. 
 
Key-words: Euclides da Cunha, republic, disillusion 
 
 

 

Numa das últimas correspondências – sete dias antes de sua morte –, Euclides da 

Cunha fez um desabafo e acabou por nomear sua desilusão mais profunda. É evidente que já 

está às voltas com a tragédia pessoal que acabou com sua vida, mas o conteúdo dessa 

correspondência não passa por inventariar seu drama familiar. Muito pelo contrário: seu foco 

de desilusão é a política.  

 

                                                 
* Universidade Federal de Santa Catarina - Curso de Jornalismo – Professor Doutor 
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Estou nessa reserva desde os vinte anos, quadra que me assaltou o pessimismo 
incurável com que vou atravessando esta existência no pior dos piores países 
possíveis e imagináveis. (CUNHA, 1909 apud GALOTTI  e NOGUEIRA, 1997: 423) 

 

A desilusão de Euclides da Cunha, criado intelectualmente no ambiente de louvação à 

ciência, tem seu nascimento ainda na propaganda republicana e na fé positivista. Apesar do 

profundo descontentamento com seus mestres militares e os governos que se seguiram, 

manteve-se na defesa pública do governo ditatorial de Floriano Peixoto, acreditando sempre 

que o Exército era a única força capaz de impor um projeto político transformador para a 

sociedade brasileira. Enxergava nas presidências civis o continuísmo imperial dos setores 

agrícolas veiculados ao café.  

Os radicais – “os puros” da República – atribuíram ao presidente civil o papel de 

restaurador da monarquia. Era uma pecha que lhes facilitava a oposição e forçava o governo a 

atitudes mais próximas do que desejavam. Escreveu Prudente de Morais:  

 
Sei que os jacobinos têm-me ódio e tornam-se dia a dia mais arrogantes – à 
proporção que vão sendo animados pelos chefes-generais... – e logo que se sintam 
com forças para substituir-me por algum general, que faça a política forte do 
Marechal, não adiarão para o dia seguinte. (FAORO, 2000: 634) 

 

A governabilidade do presidente Prudente de Morais estava baseada no absoluto 

esfacelamento do quadro político nacional: civis contra militares, florianistas contra 

deodoristas, positivistas contra liberais, monarquistas contra republicanos, federalistas contra 

legalistas, parlamentaristas contra presidencialistas. Numa tradução geo-econômica poderia 

ser: gaúchos contra paulistas, lavouras de café contra cidades, oligarquias contra Exército e 

assim por diante. As disputas tinham cores e se acentuavam dependendo da natureza do 

embate. No momento, os florianistas estavam em alta e na sua estratégia escolheram como 

adversários aqueles que lhes proporcionariam maiores ganhos políticos junto à população: os 

monarquistas. 

Euclides da Cunha entrou na campanha jornalística de Canudos com os artigos a “A 

Nossa Vendéia”, o primeiro publicado no Estado de São Paulo, fazendo coro com o conteúdo 

de que Canudos era outra tentativa de restauração monárquica. Era um artigo sem nenhuma 

informação relevante, mas que bradava à alma moderna e civilizadora, à ciência e ao 

conhecimento – tentava dar sentimento de valor à batalha contra Conselheiro no interior da 

Bahia. Terminava plenamente integrado ao espírito do momento: “...nesta hora, admiráveis de 

bravura e abnegação – os soldados da República”. (CUNHA, apud. GALVÃO, 2000: 59) 
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Euclides foi mais uma voz na quase unanimidade expressa nos jornais que apontavam os 

responsáveis pela Guerra de Canudos como os mesmo da revolução federalista do Rio Grande 

do Sul e da Revolta da Armada: os monarquistas tentando restaurar o antigo regime. A velha 

ameaça do terceiro reinado aparecia novamente como explicação para a reação contrária ao 

regime republicano. E mais uma vez o Exército era obrigado a salvar a pátria do retrocesso. 

Esta visão aparentemente simplista escondia camadas distintas de entendimento da realidade 

nacional. Com exceção dos raros quadros intelectuais monarquistas – como Joaquim Nabuco, 

Afonso Arinos, Paulo Prado, que a essa altura dos acontecimentos sequer saíam na rua – a 

cooptação para o lado do poder foi absoluta. 

Foi para Canudos, como correspondente de guerra do jornal O Estado de São Paulo, 

porta-voz dos cafeicultores paulistas, e produziu uma cobertura jornalística adequada à visão 

dos militares: oficialista, ufanista, com matérias dando “vivas à república”, mas que também 

atendia aos interesses do Jornal que acreditava ser Canudos um levante monarquista. É 

interessante observar que no fim da guerra, quando fica claro que não existem monarquistas 

envolvidos em Canudos, a direção do jornal perdeu o interesse em publicar o livro Os Sertões 

que, afinal, havia sido o principal objetivo ao enviar Euclides da Cunha. 

 

O engajamento dos intelectuais naquele momento histórico – fossem eles da banda 

política que quisessem –, acabava por legitimar as ações do Exército contra jagunços ou 

contra maragatos por razões absolutamente ideológicas. Para implantar o novo regime no país 

seria necessário enfrentar categorias de resistências distintas na sua radicalidade e natureza. A 

República precisava consolidar seus valores e, para isso, tinha o dever de enfrentar tentativas 

de fragmentação do território nacional – como no caso gaúcho – ou resistências monárquicas 

regionais, como as do interior baiano. Era dessa forma que a elite intelectual republicana – 

desgostosa ou não, militarista ou civilista – enxergava os movimentos que se opunham ao seu 

ideal político. Nestes momentos de ameaça, o conceito de república era amplo o suficiente 

para abrigar todo tipo de utopias e esconder toda natureza de atrocidades. Por essa razão, a 

conivência com que os intelectuais se comportaram durante a guerra de Canudos foi 

desconcertante. 

Se intelectuais de todos os matizes políticas silenciaram diante do massacre – “do 

crime”, como seria dito mais tarde – no caso de Euclides da Cunha, que era um quadro 

engajado no projeto republicano vencedor, o nível de envolvimento foi muito maior. Maior e 

pior. Cartas trocadas com amigos revelam a possibilidade – aliás, muito provável – que em 

momento algum tenha acreditado, de fato, na rebelião monarquista no sertão baiano. E se 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

acreditou, viu nela a chance perfeita para fazer política de desgaste e tirar proveito da 

oportunidade. Numa correspondência do ano de 1895 – portanto, dois anos antes de Canudos 

tornar-se notícia nacional – ao amigo Bueno Brandão, nota-se como a idéia de restauração 

monárquica era acalentada por ele na tentativa de “depurar” o governo. 

 
A História tem também seus absurdos; talvez tenhamos que lhe fornecer mais um. 
Confesso-vos que a coisa será interessante – porque não levar ao extremo a 
confissão? – asseguro-vos que intensa curiosidade dá-me alguma vontade de que o 
absurdo se realize. Tenho saudades daquela minoria altiva anterior ao 15 de 
novembro...há tanto republicano hoje...Para mim a Restauração teria o valor de 
fazer ressurgir a legião sagrada mais enérgica e mais orientada, capaz de vencer 
com mais dignidade e com mais brilho. (CUNHA, 1895 apud GALOTTI  e 
NOGUEIRA, 1997: 88) 

 

“Para mim a Restauração teria o valor de fazer ressurgir a legião sagrada.” Este desejo, 

expresso com tanta clareza (“ao extremo da confissão”) e a ironia de suas reticências (“...há 

tanto republicano hoje...”), explica o tom entusiástico de sua cobertura jornalística da guerra 

de Canudos. Revela também o instinto ladino e a esperteza política do escritor, longe da 

imagem de autor enganado pela propaganda republicana. A idéia de um Euclides da Cunha 

enganado pela propaganda republicana é insustentável, mas surgiu no momento da publicação 

de Os Sertões e é encontrada ainda em trabalhos recentes. Era ele quem fazia a propaganda. 

Atribuiu aos monarquistas o levante de Canudos porque, como todos os chamados de radicais, 

queria enfraquecer o governo de Prudente de Morais, de modo a propiciar a reorganização do 

sistema republicano.  

“A Causa Republicana” estava, para Euclides da Cunha, acima e além de qualquer 

coerência intelectual ou doutrinária. O militante viu no episódio o que todos os “puros” 

(positivistas e florianistas) também enxergaram: a oportunidade de aglutinar as forças 

militares em torno do “verdadeiro” projeto republicano – a história lhes dava uma segunda 

chance de purificar o regime. Essa idéia, central neste trabalho, se tornará ainda mais evidente 

em Os Sertões. Mas neste momento, Euclides da Cunha supera todas as críticas e mágoas para 

com o regime e se propõe defendê-lo da grande ameaça restauradora. 

Toda a atividade de vida, toda a energia de Euclides da Cunha se coloca a serviço da 

causa republicana. Sua crítica amarga e dolorida aumenta ou diminui dependendo da 

estabilidade do novo regime. Pode-se dizer, grosso modo, que se há estabilidade na República 

encontramos Euclides amargurado e rancoroso com o regime. Aparecem as ameaças e o 

encontraremos com ares juvenis, revigorado na sua fé republicana.  
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Do ponto de vista político, Euclides da Cunha faz a cobertura mais oficial – de acordo 

com a versão oficial dos fatos – de todos os jornalistas enviados a Canudos. Não é possível 

dizer que seja uma forma mais ampla ou mais profunda, mais estreita ou mais superficial – é 

uma maneira “oficial” de ver a guerra, sempre colocando os acontecimentos na perspectiva do 

que julga bom para o Brasil e para a República. Seu olhar destaca acontecimentos periféricos, 

como o carinho com que as pessoas tratavam os soldados de Canudos: “...os bondes 

esvaziam-se ante um gesto lento, cada passageiro procurando ceder o lugar ao defensor 

obscuro da República”. (CUNHA, 1897 apud. GALVÃO, 2000: 71). Muitas das suas 

reportagens e telegramas, ao contrário dos demais correspondentes, terminam com apelos 

patrióticos de “A República é imortal!” e “Viva a República”. Sua identificação com as tropas 

é absoluta. 

E desta proximidade resulta um texto de amplitude maior, onde o valor simbólico dos 

acontecimentos ganha relevância política. Um exemplo disso é a idéia de Euclides da Cunha 

ao ver soldados de todo o Brasil chegando para a guerra.  

 

Índoles diversas, homens nascidos em climas distintos por muitos graus de latitude, 
contrastando nos hábitos e tendências étnicas, variando nas aparências; frontes de todas as 
cores – do mestiço trigueiro ao caboclo acobreado e ao branco – aqui chegam e se unificam 
sob o influxo de uma aspiração única. Parece um refluxo prodigioso de nossa história. 
Depois de longamente afastados, todos os elementos da nossa nacionalidade volvem 
bruscamente ao ponto de onde irradiaram, tendendo irresistivelmente para um 
entrelaçamento belíssimo... Não é, certo, a primeira vez, esta, em que se opera uma 
arregimentação geral de forças e se unem os brasileiros esparsos... Não se trata de defender 
o solo da pátria do inimigo estrangeiro; a luta tem uma significação mais alta e terá 
resultados mais duradouro (...) (CUNHA, 1897 apud. GALVÃO, 2000: 88) 

 

Esse movimento de populações tão distintas resultaria na refundação da pátria (“todos 

os elementos da nossa nacionalidade volvem bruscamente ao ponto de onde irradiaram”). 

Euclides da Cunha torna este argumento mais evidente quando afirma: “...creio que a 

organização superior da nossa nacionalidade, em virtude da energia civilizadora acrescida, 

repele, pela primeira vez, espontaneamente, velhos vícios orgânicos e hereditários tolerados 

pela política expectante do Império.”(CUNHA, 1897 apud. GALVÃO, 2000: 89). Ou seja, 

Canudos faria parte da herança negativa do Império, seja na sua vertente monarquista  - 

insinuada por ele – seja no fanatismo retrógrado ali representado. 

A guerra, desta forma, estava explicada: seja por sua origem monárquica – como foi o 

discurso inicial -, seja pela representação “de retardatários” que ela abriga. A guerra se 

justificava, nas palavras de Euclides da Cunha, porque “prevejo os resultados positivos desse 

movimento cuja feição destruidora é um incidente transitório”. (CUNHA, 1897 apud. 
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GALVÃO, 2000: 91) Aí está com todas as letras o verdadeiro sentido que, para ele, 

desculpava o desenrolar da guerra. No cômputo geral de sofrimento e destruição, o saldo 

invariavelmente era positivo porque “eram transitórios”, uma vez que os benefícios – supomos 

– seriam permanentes. 

Quatro anos depois lançou o que chamou de “livro vingador” – Os Sertões (CUNHA, 

1909 apud GALOTTI  e NOGUEIRA, 1997: 306). A mudança foi radical e a condenação à 

ação do Exército, em Canudos, absoluta. Toda a obra é construída a partir de níveis de 

compreensão. O meio físico evolui para a particularidade da terra como representação 

científica (nas suas variáveis geológicas e botânicas, que tanto explorou) e daí para o sertão 

como representação de um país desconhecido e inóspito. Da definição racial do povo do 

lugar, Euclides avalia o homem (“o cerne vivo da raça”) expresso na figura do jagunço, o 

brasileiro excluído do projeto nacional. E do momento, ou seja, a realização ou a ação se 

expressa no conflito armado, no instante de desencontro entre o arcaico e o moderno. 

Quando procuramos as origens de Os Sertões, torna-se evidente que o livro não foi 

planejado com este enquadramento ideológico: trágico no retrato do sertanejo e cruel no perfil 

do Exército. Como vimos, a idéia de escrever um livro sobre a guerra de Canudos esteve 

presente desde o início, quando Júlio Mesquita solicitou ao presidente Prudente de Morais 

autorização para enviar um correspondente do jornal O Estado de São Paulo. “...Quer prestar 

serviços à República e preparar elementos para um trabalho histórico...” (GALVÃO, 2000: 

13). Esse “trabalho histórico”, na caderneta de campo de Euclides da Cunha, onde tomou nota 

dos acontecimentos da campanha de Canudos, tinha um cabeçalho. Na página dois está escrito 

com sua letra miúda: “A Nossa Vendéia”, no alto da página; logo abaixo, “Diário de uma 

Expedição” (CUNHA, 1975: 2). De modo que é evidente sua intenção de usar, no livro, o 

título já utilizado em seus dois artigos sobre a guerra de Canudos. Com isso, revela o tanto que 

teve de mudar do seu projeto original. 

Passado este início científico – e supostamente “neutro” de sua linguagem – o narrador 

desce seu olhar sobre a tropa. O texto mantém seu foco sobre o Exército que foi a Canudos 

para restabelecer a autoridade do poder republicano. É neste momento que o texto se torna 

surpreendente: temos a figura do comandante enlouquecido, quando descreve Moreira César 

como alguém com “temperamento desigual e bizarro de um epiléptico provado, encobrindo a 

instabilidade nervosa de doente grave em placidez enganadora” (CUNHA, 1976: 231); temos 

a insólita comparação entre fanáticos por Floriano e por Cristo; temos a ironia amarga da 

república que norteava os oficiais (CUNHA, 1976: 346). São nesses momentos do texto que 

Euclides da Cunha ataca seus antigos aliados políticos e, através deles, ataca firmemente a 
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ação do regime republicano que na cobertura jornalística, de quatro anos antes, saudara com 

veemente entusiasmo. Em Os Sertões vamos encontrar: 

 

O sertanejo defendia o lar invadido, nada mais. Enquanto os que lho ameaçavam 
permaneciam distantes, rodeava-os de ciladas que lhes tolhessem o passo. Mas 
quando eles, ao cabo, lhe bateram às porta e arrombaram-lhas a coices de armas, 
aventou-se-lhe, como único expediente, a resistência a pé firme, afrontando-os face a 
face, adstrito à preocupação digna da defesa e ao nobre compromisso da desforra. 
Canudos só seria conquistada casa por casa. Toda a expedição iria despender três 
meses para a travessia de cem metros que a separavam do apside da igreja nova. E 
no último dia de sua existência inconcebível, como bem poucas idênticas na história, 
os seus últimos defensores, três ou quatro anônimos, três ou quatro magros titãs 
famintos e andrajosos, iriam queimar os últimos cartuchos em cima de seis mil 
homens! (CUNHA, 1976: 346) 

  

É evidente que Euclides da Cunha esteve norteado, em seus dois momentos distintos, 

por interesses políticos e entendimentos sociais de natureza diversa. O repórter que havia 

escondido o massacre de Canudos deu lugar ao escritor corajoso, verdadeiro na denúncia do 

morticínio realizado pelas tropas republicanas. Torna-se claro que o escritor se deixava levar 

pelo sentimento mais genuíno de desilusão política com o novo regime. 

A idéia de um livro sobre o episódio de Canudos também estava nas conversas que 

Euclides da Cunha mantinha com autoridades ou mesmo com colegas jornalistas da 

campanha. Tanto nos diários da Bahia, que registraram sua presença se deslocando para a 

região do conflito, como em textos de outros jornalistas, há a citação direta ao trabalho que 

iria desenvolver sobre o episódio. Num trecho da reportagem publicada no Jornal do 

Comércio, do dia 23 de outubro, o jornalista substituto de Manuel Benício – não identificado 

– escreveu a respeito. 

 

Agora, vamos noticiar o breve aparecimento de um importante livro, a Nossa Vendéia, que 
está escrevendo o Dr. Euclides da Cunha, representante aqui de O Estado de São Paulo. 
Eis o esboço das duas primeiras partes deste trabalho sobre Canudos: A Natureza – 
caracteres físicos; feição topográfica. Formação geológica. Região em grande parte 
estéril... A flora. A fauna. Frutificação incerta e temporânea..... O homem – caracteres 
físico. Alimentação. Habitação. A coragem pessoal. Vida animal; o exorbitante 
prejudicando as funções intelectuais e morais...A influência diária de um solo árido. Vida 
nômade...um isolador étnico. Infantilidades. Imaginação viva. Reflexão amorosa..O terror 
religioso. A desconfiança. As santas missões. Vocabulário. É, como se vê, um estudo 
importante, prendendo-se a uma concepção geocêntrica do nosso tabaréu. (GALVÃO, 
1977: 339) 

 

É interessante observar que a estrutura estava previamente alinhada, de modo que as 

partes um e dois de Os Sertões são originárias do primeiro esboço do livro intitulado a Nossa 
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Vendéia. E mais uma vez aparece o título pensado originalmente por Euclides da Cunha. No 

entanto, as duas primeiras partes, que aparecem com os subtítulos de A terra e O homem, irão 

corresponder a trinta por cento da obra. O trecho relativo A luta forma grande parte do livro. E 

neste território da obra, o caráter político do episódio ganha feições contrárias – ou melhor, 

opostas – ao exposto na cobertura jornalística. Mas é importante observar que o livro está 

dividido em partes estanques que – como vimos – chegaram a preocupar o autor. 

Neste sentido, Os Sertões e a escassa obra que se segue têm como objetivo a denúncia 

de um sistema político que havia traído suas idéias de positivista e seus sonhos de 

republicano. A guinada no pensamento de Euclides da Cunha se expressa num livro que traz 

os excluídos do campo, do interior do Brasil, até então abandonados pelo projeto republicano 

vencedor. Foi a maneira com que Euclides da Cunha colocou, na Rua do Ouvidor, seus 

jagunços, “cerne da nacionalidade”, massacrada pelas forças civilizadoras do novo regime.   

Sua atuação política/intelectual, a partir daquele momento, está em revelar um Brasil 

que não existia para o mundo “civilizado e letrado” da Primeira República. Foi a ação política 

que dirigiu e deu rumo as suas obras. Para quem havia sido um republicano fervoroso de 

primeira hora, sua opinião sobre o novo regime mudara bastante:  

 

(A República) triunfo das mediocridades e na preferência de atributos inferiores, já 
de exagerado mando, já de subserviência revoltante (...); é seleção natural invertida: 
a sobrevivência dos menos aptos, a evolução retrógrada dos aleijões, a extinção de 
toda uma linha das belas qualidades de caráter... (CUNHA, apud SEVCENKO, 
2003: 177) 
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O Theatrum Sacrum e o controle do simbólico no período colonial: a formação de um 
corpus homini naturale a partir da alegoria do discurso essencial. 1 

 
                                                                                                       MÚCIO MEDEIROS 

* 
 

O mapa é a certeza de que existe o lugar, o mapa guarda sangue e tesouros. Deus 
nos fala no mapa com sua voz geógrafa.  2 

 
Uma das primeiras observações para abordarmos o Theatrum Sacrum e o controle do 

simbólico no período colonial é que a denominação “Novo Mundo” será tomado aqui como 

elemento de uma cultura, na medida em que é uma construção daqueles homens que se 

envolveram no projeto. Esse “Novo Mundo” já nasce, portanto, dentro de um conjunto de 

referências e expectativas do que lhe é anterior, ou seja, decodificado a partir dos quadros 

simbólicos que preexistiam à sua “descoberta” material e vai, evidentemente, influenciar e 

modificar esses quadros. 3 Assim podemos dizer que a experiência colonial será construída a 

partir da dicotomia entre as ideias de invenção, uma característica plena do significado 

renascentista, e a revelação ainda uma presença do pensamento medievo entre os jesuítas.  

 
Revelar significa dar a conhecer algo já inteiramente pleno de sentido; é desvendar 
aos olhos do homem uma realidade completa, absoluta, sobre a qual ele não tem 
nenhum poder. Ao homem somente resta uma atitude contemplativa ao que lhe foi 
revelado, sem ação, sem criação. 4 

 

Pretendemos, portanto tomar o teatro jesuítico como discurso da organização 

institucional do espaço colonial, ou como sugere João Adolfo Hansen, da formação de um 

corpus homini naturale a partir da mediação entre as grandes distâncias que separam os dois 

mundos: da metrópole e da colônia. O recorte temporal para esta análise é a primeira fase, da 

colonização que, de acordo com Arno Wehling, foi mais extensa e monolítica, predominando 

                                                 
1
  Cf. Este trabalho é uma adaptação de: A Religião como Retórica: a Igreja Católica e a construção hierárquica 

do corpus homanis naturalis, apresentado no III Simpósio Internacional sobre religiosidades, diálogos 
culturais e hibridações, realizado em Campo Grande (MS), 21 a24 de abril de 2009, sob a chancela da UFMS.  

* Múcio Medeiros é mestrando em História das Instituições pela UNIRIO, ator, contador de histórias e possui graduação plena 
em História pela Universidade Gama Filho (2006) e Pós-Graduação em Ensino de História e Ciências Sociais pela Universidade 
Federal Fluminense (UFF). Além de lecionar como professor de História em colégios da rede particular de ensino do Rio de 
Janeiro, já atuou como palestrante convidado na UNIRIO para graduandos do curso de Pedagogia e ministrou oficinas para 
professores da rede pública de ensino do Rio de Janeiro.  

2 Cf. Fragmento do poema “legenda com a palavra Mapa”. In PRADO, Adélia. A terra de Santa Cruz. Rio de 
Janeiro: Record, 2006. p 47.  

3
  Atuação portuguesa no Novo Mundo: uma forma de expressão do Renascimento por Henio Costadella Junior 

VIII ENCONTRO REGIONAL DE HISTÓRIA. CD-BOOK - HISTÓRIA & RELIGIÃO DA ANPUH – 
(ORG): LIMA Lana Lage da Gama; CIRIBELLI Marilda; SILVA Francisco Carlos Teixeira ANPUH-Núcleo 
do Rio de Janeiro. Vassouras, RJ. 1998. 

4
  Idem. 1998. 

1 

http://plsql1.cnpq.br/curriculo/pkg_resume.form?f_cod=K4574401A2
http://plsql1.cnpq.br/curriculo/pkg_resume.form?f_cod=K4574401A2
http://plsql1.cnpq.br/curriculo/pkg_resume.form?f_cod=K4574401A2
http://plsql1.cnpq.br/curriculo/pkg_resume.form?f_cod=K4574401A2
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o espírito classicista, jesuítico e escolástico transplantado para o Brasil (...), 5 estendendo-se 

do século XVI, com a chegada de homens como Nóbrega, Anchieta e Luís Grã, até meados 

do século XVIII. O espaço dessas representações são as aldeias dos índios evangelizados ou 

semi-evangelizados.  

Na análise de Guillermo Giucci, podemos perceber as “dimensões teatrais” com que se 

revestiu, desde muito cedo, o projeto de construção do “Novo mundo” português. Surgindo 

como uma realidade a ser construída, ao mesmo tempo em que carece de signos de 

identificação e sentido, sugere uma enormidade de interpretações. Na ânsia de dar sentido às 

coisas, por conhecê-las e, portanto, dominá-las como sugerem exemplarmente a carta de Pero 

Vaz de Caminha e a obra do padre Fernão Cardim. Ao buscar informações junto à população 

local, os “marinheiros”, de uma nau destinada aos reinos do oriente, se sujeitam a um 

transtorno da inversão das hierarquias simbólicas, havendo a partir daí, uma saudável dose de 

comicidade na excessiva teatralização dos sinais de civilização. 6Após o primeiro ato do 

encontro entre a civilização portuguesa e os “nossos doces bárbaros”, as verdades são 

expostas na mudança de atitude, não há mais necessidade de uma excessiva teatralização dos 

sinais de civilização, porém tanto nesse teatro da colonização, assim como nas instituições 

que atuarão nesse processo, a (...) heterogeneidade, não pode ser totalmente eliminada. Há, 

inclusive, certo prazer na descrição da diferença, que ser continuamente controlada para 

privá-la da centralidade que o discurso lhe outorga. 7  

A colonização, na necessidade de ser um processo totalizante busca ocupar-se do chão, 

explorar os seus bens, submeter os seus naturais, nas palavras de Alfredo Bosi,  

 
(...) os agentes desse processo não são apenas suportes físicos de operações 
econômicas; são também crentes que trouxeram nas arcas da memória e da 
linguagem aqueles mortos que não devem morrer. (...) a cruz vencedora do 
crescente será chantada na terra do pau-brasil, e subjugará os tupis, mas em nome 
da mesma cruz, haverá quem peça liberdade para os índios e misericórdia para os 
negros.  8 
 

  O peso retórico dessas arcas da memória impõe a esses homens a necessidade 

de legitimar sua ação institucionalmente, assim, atuam a partir do pressuposto de que (...) se a 

                                                 
5   WEHLING, Arno; WEHLING, Maria José. Formação do Brasil Colonial - Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 

1999.  p 286. 
6  GIUCCI, Guillermo. A Sem Fé Lei ou Rei: Brasil 1500 – 1532. Tradução: Carlos Nougué. Rio de Janeiro: 

Rocco, 1993. p 41.  
7 Idem. p 106. (grifo meu) 
8  BOSI, Alfredo. Dialética da Colonização. São Paulo: Companhia das Letras, 1992. p 15. 
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desordem é percebida como estrutural, como é possível o funcionamento da instituição? 9 

São os relatos de Pero Vaz de Caminha, Anchieta, Gândavo e Fernão Cardim, que traduzem 

o discurso institucional, ao realçar a necessidade de educação moral na ausência das letras F, 

R e L, inexistentes na língua indígena. Essas letras materializam a ausência de um poder 

religioso, de um poder real e de uma administração jurídica. 10 Assim a formação de um 

discurso moral, se da partir de (...) dois processos históricos: a colonização com catequese e 

gramatização do tupi – que: 

 

 
(...) irão configurar, no século XVIII, o quadro histórico no qual se deu a 
colonização lingüística bem como a institucionalização da língua portuguesa no 
Brasil, uma institucionalização que precisa ser pensada na tensão entre uma 
heterogeneidade lingüística de fato, e uma homogeneidade produzida pelo 
conquistador, materializada seja na língua da metrópole, seja na língua indígena 
em função da gramatização. 11 

 

Se “revelar significa dar a conhecer algo já inteiramente pleno de sentido” como 

afirma Henio Costadella Junior, podemos afirmar a partir de Magda Maria Jaolino, que o que 

deseja o teatro Jesuítico é trazer à luz a episteme, ou o regime de verdade, (...) No caso 

específico do teatro jesuítico, assumindo também, sem reservas, o seu papel terapêutico 

aristotélico, cristianizado (de cura das almas) e pedagógico (propedêutico à ação 

apostólica), seus constitutivos. 12 Anchieta, com o objetivo de catequizar e evangelizar os 

índios e os colonos através do teatro e, assim, transformar o Brasil “pagão” em católico e 

cristão: (...) Como se os índios guerreiros, que tinham na guerra e na vingança talvez a 

principal forma de organização de sua sociedade, fossem meninos mal ajuizados indo para o 

teatro levar carão. 13 Os jesuítas culpavam o atraso das populações indígenas aos diabos e os 

feiticeiros, que eram os xamãs, os pajés ou caraíbas, que falsificavam e corrompiam as puras 

imagens da fé. 14  

                                                 
9 GIUCCI, Guillermo. A Sem Fé Lei ou Rei: Brasil 1500 – 1532. Tradução: Carlos Nougué. Rio de Janeiro: 

Rocco, 1993. p 107.  
10 MARIANI, Bethania. Colonização Lingüística. Campinas, SP: Pontes, 2004. p 25-26. (grifo do autor) 
11  MARIANI, Bethania. Colonização Lingüística. Campinas, SP: Pontes, 2004.  p 39. 
12  O teatro jesuítico: o não-teatro dos “cômicos dell’Arte” por Magda Maria Jaolino (UFRJ) GT Teorias do 

Espetáculo e da Recepção - IV Reunião Científica de Pesquisa e Pós-Graduação em Artes Cênicas 
 http://www.portalabrace.org/ivreuniao/GTs.pdf (pesquisado em 16 de março de 2009) 
13  HERNANDES, Paulo Romualdo. O teatro de José de Anchieta: Arte e Pedagogia no Brasil Colônia. Tese 

(Mestrado em Educação) – Universidade Estadual de Campinas, 2001. p 16. 
14  João Adolfo Hansen, “Teatro da memória: monumento barroco e retórica”, Revista do IFAC, Ouro Preto, 

IFAC/UFOP, 1995 pp. 40-54. 
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Numa leitura análoga àquela feita por Mikhail Bakhtin do mundo rabelaisiano, era 

com o objetivo de dominar e civilizar que os emissários de Jesus viviam da observação e 

vigília do homem do Novo Mundo, assim como os hipócritas que - segundo Bakhtin, passam 

o seu tempo, “na leitura dos livros pantagruélicos” 15 - como faz referência o texto de 

Rabelais – não para se divertirem, mas para prejudicar as pessoas. 16 A censura eclesiástica, 

no caso de Rabelais, institucionalizada na tradicional Sorbonne (...) é relegada para o 

“baixo” corporal (...) Rabelais acentua ainda esse rebaixamento grotesco, comparando os 

censores aos “moleques da aldeia que fuçam e espalha a merda das crianças, no tempo das 

cerejas (...), para encontrar os caroços e vendê-los”. 17 Na colônia brasileira, talvez essa 

visão do baixo corporal explique o exercício do controle adotado, como o esforço das ordens, 

a teatralização do ritual de catequese, o rigor, a censura e a inquisição. 

O teatro anchietano é também um espaço de controle institucional, ao se fazer 

hegemônico, pois (...) em toda atividade missionária, procuravam adaptar-se, à medida do 

possível, às peculiaridades dos povos pagãos. 18 Com a peculiaridade de utilizar quatro 

línguas nos autos, em função da heterogeneidade local e para atender também a união de 

temas nativos e cristãos e assim homogeneizar sua atuação discursiva sobre público nativo. 

Elementos indígenas eram utilizados no teatro e, se unia aos santos da igreja com intuito de 

nesse sincretismo abolir as superstições e violências. O momento da “conversão” se dava 

como o ápice desse teatro: os meninos, vestindo as roupas típicas das tribos e cantando na 

sua língua nativa, comoviam os próprios pais, estimulando-os a levar a vida de acordo com 

as leis cristãs. 19 Um bom exemplo de uma retórica imbricada está no Auto de São Lourenço 

de Anchieta (1587), onde no terceiro ato, os diabos depois de expulsos da aldeia adquirem o 

papel de carrascos dos imperadores romanos Décio e Valeriano, responsáveis pelo martírio de 

São Lourenço. Toda a cena com ares de comédia, faz alusão à antropofagia e ao paganismo 

greco-romano. Índios-algozes, imperadores pagãos e traidores dos Gauleses possuem uma 

íntima relação de identidade, evidenciada principalmente pela constante troca das línguas 

utilizadas por essas personagens - ora tupi, ora espanhol. 20 Isadora Travassos Telles, a partir 

                                                 
15  BAKHTIN, Mikhail. A cultura popular na Idade Média e no Renascimento: o contexto de François 

Rabelais. Tradução: Yara Frateschi Vieira. São Paulo: Hucitec; Brasília: Editora da Universidade de Brasília, 
1999. p 149. 

16  Idem. p 149. 
17  Idem. p 149. 
18  MILLER, R.F. Os jesuítas. Seus segredos e seu poder. Porto Alegre: Globo, 1949. p 451. 
19  PISNITCHENKO, Olga. A Arte de Persuadir nos Autos Religiosos de José de Anchieta. Tese (Mestrado em 

Linguagem) – Universidade Estadual de Campinas, 2004. p 51. 
20  Heréticos e selvagens nos primórdios da cidade do Rio de Janeiro: o Auto de São Lourenço do Padre José de 

Anchieta (1587) por Isadora Travassos Telles. VIII ENCONTRO REGIONAL DE HISTÓRIA. CD-
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de Michel de Certeau, afirma que são quatro as categorias que fundamentam uma 

“hermenêutica do outro”, base do discurso etnológico constituído em disciplina no século 

XIX: 

 
(...) a oralidade, comunicação da sociedade selvagem; a espacialidade, quadro 
sincrônico de sistemas sociais indígenas sem história; a alteridade, diferença que 
evidencia um corte cultural entre a Europa e a América; e por fim a inconsciência, ou 
estatuto dado a fenômenos coletivos indígenas como a poligamia e a antropofagia. 21 
 

 Os Autos Anchietanos eram ricos em figuras como: anjos, demônios, representações 

do Bem e o Mal, da Virtude e do Vício. Toda encenação tinha um caráter pedagógico, assim, 

as danças com demônios enfeitados com penas, tinham o propósito religioso de catequizar 

através do recurso didático da catequese, tanto dos povos nativos (índios) como dos 

colonizadores portugueses. O discurso institucional da organização social se dá a partir do 

cruzamento das perspectivas religiosas e políticas como domínios que se imbricam. Para José 

Antonio Maravall, analisando a estrutura histórica do Barroco:  

 
(...) os meios de socialização dirigidos a uma massa para fazê-la participar de tal 
imagem social, têm, em sua função integradora, um caráter conservador. Busca-se 
difundir e consolidar a imagem da sociedade, estabelecida como apoio de um 
sistema de interesses, com a pretensão de conservar sua ordem.  22 

 

Um argumento de que dispomos para pensar a importância do teatro jesuítico como 

instituição está na sua capacidade de “supostamente” relativisar o confronto de realidades. 

Para entendermos o peso da “realidade” no âmbito dos processos de institucionalização é 

preciso entender a dinâmica que impõe o termo instituir. Para Raymond Williams, instituição 

é, em parte, um substantivo de ação e sugere a partir da palavra “statuere” (estabelecer, 

fundar, designar), 23 ou seja, o teatro na sua multiplicidade de signos torna um ato imperativo 

de construção de um corpus homini naturale. Nesse sentido, para alcançar a organização 

social, vários motivos concorrem para consolidar a hierarquia de forma “natural”: (...) visível 

nas leis positivas da Cidade e nos ritos e sacramentos da Igreja, regula a unidade sagrada do 

corpo do Estado, a pluralidade dos membros e a diversidade de atribuições segundo um fim, 

                                                                                                                                                         
BOOK - HISTÓRIA & RELIGIÃO DA ANPUH – (ORG): LIMA Lana Lage da Gama; CIRIBELLI Marilda; 
SILVA Francisco Carlos Teixeira ANPUH-Núcleo do Rio de Janeiro. Vassouras, RJ. 1998. 

21  Idem. 1998. 
22  MARAVALL, José Antonio. A Cultura do Barroco: análise de uma estrutura histórica. Tradução: Silvana 

Garcia. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 1997. p 217. 
23  WILLIAMS, Raymond. Palavras-chave. Um vocabulário de cultura e sociedade. São Paulo: Boitempo. 

2007. p 234. 
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o da “única vontade unificada” no bem comum. 24 A característica principal desse processo 

hierarquizante é a forma ostensiva que: (...) evidencia o absoluto do poder que a comunidade 

aliena no soberano e nas instituições. (...) Sua manutenção opõe-se ao pecado e a heresia, 

pois assegura a concórdia das partes consigo mesmo, pelo controle dos apetites particulares, 

e (...), pela unificação das vontades. 25 

Ao enfatizar a dicotomia entre as ideias de invenção e revelação contidas nas “arcas 

da memória” dos “homens” do projeto colonial, seus discursos foram construídos a partir da 

antítese da infernalização da colônia e sua mitificação edêmica, onde céu e inferno se 

alternavam no horizonte do colonizador, passando paulatinamente a integrar também o 

universo dos colonos (...). 26 Conforme sinaliza Laura de Mello e Souza. Mesclados aos 

elogios da visão paradisíaca da Terra de Santa Cruz, havia outros adjetivos inqualificáveis 

endereçados a mesma terra. Assim, para Mello e Souza a terra prometida, o Eldorado das 

lendas, o Paraíso Terreal que a imaginação européia, após longas peregrinações 

imaginárias, transpusera para a América, passava também a abrigar o inferno da 

escravidão. 27 Essa dualidade era também uma retórica para a educação cívico-religiosa: 

 
Através da utilização de vários recursos cênicos, as alegorias e os emblemas 
apresentavam espetacularmente às famílias de súditos coloniais os exemplos de 
conduta de vida a serem seguidos pelo bom cristão e também pelo bom súdito 
porque ao mesmo tempo evidenciavam o poder simbólico do Rei e de seu Estado, 
promotores da expansão da fé católica.  28  

    

Segundo Rouanet, num exercício de análise e composição, Bosi aponta essa dualidade 

em Anchieta, onde percebe a retoricidade do texto criando uma valorização semântica. Um 

exemplo está na diferença entre os autos escritos em tupi para a catequese dos selvagens, 

didáticos e autoritários, num estilo alegórico que estigmatiza como diabólica a totalidade da 

cultura indígena 29 e, por outro lado, (...) os poemas sacros em português ou espanhol, 

instaurando com Deus uma relação dialógica, efusiva, não-autoritária. 30 Também em 

                                                 
24  MARAVALL, José Antonio. A Cultura do Barroco: análise de uma estrutura histórica. Tradução: Silvana 

Garcia. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 1997. p 82. 
25  Idem. p 82. 
26   SOUZA, Laura de Mello e. Diabo e a terra de Santa Cruz. São Paulo: Companhia das Letras, 1986. p  
 372. 
27   Idem. p 373. 
28  Maria Paula Dias Couto Paes.  O teatro do controle: O domínio social e político na América Portuguesa da 

primeira metade do século XVIII, Nuevo Mundo Mundos Nuevos [En línea], Coloquios, 2008, Puesto en línea 
el: 30 janvier 2008, URL: http://nuevomundo.revues.org/index21862.html. 

29  ROUANET, Sérgio Paulo. A razão nômade: Walter Benjamin e outros ensaios. Rio de Janeiro: Editora  
 UFRJ, 1995. p 150. 
30  ROUANET, Sérgio Paulo. A razão nômade: Walter Benjamin e outros ensaios. Rio de Janeiro: Editora  
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Gregório de Matos, essa dualidade é radicalizada, mostrando um Gregório da sátira e um 

outro, da poesia sacra: (...) um Gregório chulo, contemporâneo de uma Bahia degradada pela 

mercantilização das relações sociais, e um Gregório que se vê como aristocrata, nostálgico 

de uma ordem dominada ainda por valores estamentais. 31 Essa dualidade gregoriana pode 

ser compreendida no próprio cerne do processo colonizador, quando segundo, Laura de Mello 

e Souza, desenvolveu-se, (...) uma justificação ideológica ancorada na fé e na sua negação, 

utilizando e reelaborando as imagens do Céu, do Inferno e do Purgatório, 32 espaços 

semânticos onde alguns personagens da obra barroco-alegórica de Gregório de Matos 

freqüentam. O mesmo espaço idílico da margem à “adjetivos” como terras palúdicas, 

inóspitas, habitadas por homens e por animais degenerados, portadores dos germes da 

rebelião. 33 

O segundo argumento, dessa lógica da ação institucionalizadora, existe em função do 

primeiro, ou seja, para organizar esse confronto de realidades, que pode ser constatada na 

dualidade semântica da percepção do período. Esse argumento ou pressuposto moral 

desenvolvido a partir da consolidação da Empresa Real é o discurso essencial do Theatrum 

sacrum, 34 ou “teatro sacro” 35 que na concepção dos jesuítas desde os anos heróicos 36 até 

fins do século XVIII era a dramatização das verdades sagradas. Esse discurso que segundo 

João Adolfo Hansen, aproxima conceitos distantes e os funde em imagens aparentemente, 

fantásticas e incongruentes, mas sempre fundamentadas na mais ortodoxa teologia e na mais 

estrita lógica, 37 foi responsável por “sacralizar” as relações entre as instituições e a 

população através da representação teatral, sendo um recurso utilizado por Vieira, que 

teorizou, a partir de pressupostos da política e da teologia, a unidade do poder espiritual e do 

                                                                                                                                                         
 UFRJ, 1995. p 150. 
31  Idem. p 150. 
32   SOUZA, Laura de Mello e. Diabo e a terra de Santa Cruz. São Paulo: Companhia das Letras, 1986. p  
 372. 
33   Idem. p 373. 
34  Cf. Como o fundamento das artes era sagrado, e também a maioria dos temas das representações artísticas, 

que os artistas deveriam imitar das escrituras sagradas e da tradição, no século XVI os jesuítas alcunham a 
expressão Theatrum Sacrum, para se referir à estratégia de manifestação das artes em seio católico. In 
HANSEN, João Adolfo. Artes seiscentistas e teologia política. In: TIRAPELI, Percival (Org.) Arte sacra 
colonial: barroco memória viva. São Paulo: UNESP, 2001. p 180-189.  

35  Cf. O autor faz referência à expressão Theatrum Sacrum, em Padre Antônio Vieira: Sermões por João Adolfo 
Hansen. In MOTA, Lourenço Dantas (org.) Introdução ao Brasil: um banquete no trópico. São Paulo: Editora 
SENAC São Paulo, 1999. p 28. 

36  Cf.: No século XVI, os assim chamados “anos heróicos” (1549-1570) Correspondem à fase da instalação da 
missão no Litoral brasileiro (...). In História da Companhia de Jesus por João Adolfo Hansen In MOTA, 
Lourenço Dantas. (Org.) Introdução ao Brasil: um banquete no trópico. Vol. 2. São Paulo: Editora SENAC 
São Paulo, 2002. p 29.  

37 Padre Antônio Vieira: Sermões por João Adolfo Hansen. In MOTA, Lourenço Dantas (org.) Introdução ao 
Brasil: um banquete no trópico. São Paulo: Editora SENAC São Paulo, 1999. p 28. 
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poder temporal. A integração/pacificação dos homens nesse corpus se dá religiosamente, pois 

a (...) sacralidade da soberania implica que a desigualdade é natural; logo que cada um deve 

necessariamente contentar-se com a sorte que lhe cabe na hierarquia. (...) O sermão sacro é 

uma arte que ensina a caber. 38 Para Lothar Hessel a dinâmica da colonização dos jesuítas 

está expressa na questão: (...) Por que não utilizar para o seu proveito espiritual e material, 

para o proveito da civilização, aqui representada por Portugal, isso que bem se poderia 

chamar um pré-teatro?39  

Não podemos ignorar nesse discurso essencial as prerrogativas da moral religiosa 

estavam como que na origem de todo projeto português desde a conquista em 1415, quando 

os portugueses fincaram pé na África (Ceuta), partindo daí a arrancada conquistadora: 

 
Essa peculiaridade fez com que a conquista portuguesa assumisse, antes de tudo, o 
aspecto de uma Guerra Santa, (...) A legitimação da Conquista portuguesa é um 
desdobramento e ampliação dos princípios estabelecidos no confronto do Orbe 
Cristão medieval com outros povos (...).  40 

 
Através de operações mediadoras e consensuais desse Theatrum sacrum a “verdade” 

se transforma em “enunciados”, (...) em discursos hegemônicos, e os povos meramente 

assistem – perplexos ou seduzidos – às ações que deles emana. 41 O teatro, nesse sentido, tem 

o objetivo de ordenar e civilizar esses homens, autóctones e “desbravadores”, diante dessas 

realidades distintas, através da construção de uma memória da moral. O discurso essencial do 

teatro, cuja sedução está na disposição de elementos simbólicos, nos leva a pensar a partir de 

Nietzsche, a questão da construção da memória. Nietzsche, mostra que foram necessárias 

circunstâncias dramáticas (...) para que esse animal esquecido, espontâneo, desprevenido, 

tivesse de criar uma memória. (...) a memória surgiu em razão de sérias pressões coletivas, 

diante de grandes ameaças para a vida do grupo. 42  

É a Igreja através do seu corpus que se incumbe, da codificação do mundo bárbaro e 

profano encontrado, instituindo uma memória vigiada por um deus que não vem da natureza. 

Para Mircea Eliade (...) o homem religioso sempre se esforçou por estabelecer-se no “centro 

do mundo”. Para viver no mundo é preciso fundá-lo – e nenhum mundo pode nascer do 

                                                 
38  Idem. 
39 HESSEL, Lothar e RAEDERS, Georges.  O teatro Jesuítico no Brasil. Porto Alegre: Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul, 1972. p 15. 
40 FRAGOSO, João Luís Ribeiro. Homens de grossa aventura: acumulação e hierarquia na praça mercantil do 

Rio de Janeiro (1790-1830). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 1992. p 167-200. 
41 DUPAS, Gilberto. O mito do progresso; ou progresso como ideologia. São Paulo: Editora UNESP, 2006. p 

115. 
42 Nietzsche e a genealogia da memória social por Miguel Angel de Borrenechea In GONDAR, Jô e DODEBEI, 

Vera. (Org.) O que é Memória Social? Rio de Janeiro: Contra Capa, 2005. p 62. 
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“caos” da homogeneidade e da relatividade do espaço profano. 43 Assim esses religiosos 

com o objetivo de estabelecer um único Deus no “Novo Mundo”, apresenta um deus que 

controla a natureza e os outros deuses “primitivos”, aproveitando-se da visão de uma natureza 

mítica dos autóctones, pois a primeira manifestação de religiosidade, observada por Pe. 

Nóbrega seria uma atitude de espanto e medo diante dos fenômenos naturais. (...), sobretudo, 

da escuridão e da tempestade.  44 

Esse encontro, transcorrido de forma semelhante à que sugere Serge Gruzinski, cujo 

(...) aspecto mais desconcertante (...) é, provavelmente, a irrupção de outras percepções do 

real que não era as dos índios. 45 Ou seja, além dos enfrentamentos militares, políticos, 

sociais e econômicos, a “conquista” se deu num tempo e num espaço distintos, baseava-se em 

outros conceitos de poder e de sociedade, desenvolvia abordagens específicas da pessoa, do 

divino, do sobrenatural e do além. 46 Uma questão reflexiva é colocada por Alfredo Bosi na 

sua visão dialética do processo de colonização e que resume o propósito desse discurso 

essencial do Theatrum sacrum: Os símbolos, os ritos, as narrativas da criação, queda e 

salvação, o que fazem se não recompor no sentido de uma totalidade ideal, o dia-a-dia 

cortado pela divisão econômica e oprimida pelas hierarquias do poder?  47 

Para João Adolfo Hansen, as igrejas eram locus do theatrum sacrum apresentando 

aos colonos as verdades da Fé e, por associação, os princípios da teologia política do Estado 

português. Tomemos essa Empresa Real, tocada por esse Theatrum sacrum jesuítico que, 

pretendia que seus dramas falassem não tanto à mente por meio da palavra, mas aos sentidos 

pela imagem, os limites nacionais e de linguagem não eram obstáculos, 48 até porque os 

padres de Jesus encorajavam “talentos locais” para suas representações, visando incorporá-los 

à Igreja e à condição de “civilizados” para benefício do “Estado”, embora continuasse 

marcadamente com uma visão unilateral desse processo, tanto o é que, não abriram mão da 

mensagem, se (...) a apresentação era em latim, o espectador podia seguir a ação com a 

ajuda do Argumentum, escrito em sua própria língua. 49 Ou seja, não faltou uma base 

concreta para a ação retórica da dominação portuguesa via “evangelização” teatral e, seus 

                                                 
43 ELIADE, Mircea. O sagrado e o profano: a essência das religiões. São Paulo: Martins Fontes, 2008. p 26. 

(grifo do autor) 
44 KUHNEN, Alceu. As origens da Igreja no Brasil 1500 a 1552. Bauru SP: Edusc, 2007. p 157.   
45 GRUZINSKI, Serge. A colonização do imaginário: sociedades indígenas e ocidentalização no México 

espanhol - séculos XVI – XVIII.  São Paulo: Companhia das Letras, 2003. p 89.   
46 GRUZINSKI, Serge. A colonização do imaginário: sociedades indígenas e ocidentalização no México    

espanhol - séculos XVI – XVIII.  São Paulo: Companhia das Letras, 2003. p 89.  
47  BOSI, Alfredo. Dialética da Colonização. São Paulo: Companhia das Letras, 1992. p 16. 
48  BERTHOLD, Margot.  História Mundial do Teatro. São Paulo: Editora Perspectiva, 2004. p 342.  
49  Idem. p 342.  
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atores estavam impregnados de uma “verdade cênica” stanislavskiana. 50 Ainda para Alfredo 

Bosi, é o momento religioso, que: (...) realiza a lembrança, reapresenta as origens, pressupõe 

o nexo do indivíduo com uma totalidade espiritual ou cósmica. O culto dá sentido ao tempo 

redimindo-o da entropia (desordem) cotidiana e da morte que cada novo minuto decreta 

sobre o anterior. 51 

A atuação da Igreja e suas práticas religiosas tiveram fundamental importância na 

coordenação desse processo, pois segundo Cassirer, em seu mais alto desenvolvimento teórico 

e ético, vê-se na necessidade de defender a pureza de seu próprio ideal contra as fantasias 

extravagantes do mito ou da arte. 52 A dinâmica educativa desse Theatrum sacrum barroco 

buscava uma visão corpórea do projeto colonial, visando o domínio e a ordem nos maiores 

centros da Colônia. Para Fernando Azevedo a ação infatigável e fecunda desses religiosos 

ultrapassou os domínios do espiritual, 

 
(...) Eles formavam, pela sua rígida disciplina, na sociedade colonial, incoerente e 
fragmentária um todo homogêneo e compacto, capaz de resistir às influências 
dissolventes e de estabelecer um minimum de unidade moral e espiritual entre os 
colonos portugueses e os povos primitivos, assimilados à nova civilização.  53 

 
Não podemos deixar de lado a extensão laica desse processo. A censura, de dimensão 

cultural e religiosa era compartilhada pela forças da “sociedade civil” colonial, como 

mecanismo de ordenamento que bloqueava a visão para além do “permitido” no paraíso 

colonial, conforme correspondências da época como afirma Rodolfo Garcia: o sistema de 

informação, (...) cuidadosamente organizado para impedir a formação de propostas de 

alternância do poder, baseava-se na vigilância, no controle e na censura. 54 O que nos parece 

claro é que tanto a Inquisição como a Coroa, extensões religiosa e secular dos poderes 

instituídos, trabalhavam racionalmente, no sentido de trazer os centros de maior população 

(...) mais “ordenadas” e homogeneizadas: A existência das Devassas episcopais comprova 

esta preocupação normatizadora (...) as obras eram submetidas a uma tripla inspeção: a 

                                                 
50   Cf. Para o grande teórico russo, Stanislavski a verdade cênica é aquela em que todos podem acreditar com 

sinceridade, pois para o ator crível (...) até mesmo uma inverdade deve transformar-se em verdade. (...) O 
segredo da arte é converter uma ficção numa bela verdade artística. In STANISLAVSKI, Constantin (1863 – 
1938). Manual do Ator. Tradução: Jefferson São Paulo: Martins Fontes, 1997. p 205. 

51  BOSI, Alfredo. Dialética da Colonização. São Paulo: Companhia das Letras, 1992. p 19. 
52  CASSIRER, Ernst.  Ensaio sobre o homem: introdução a uma filosofia da cultura humana. Tradução: Tomás 

Rosa Bueno. São Paulo: Martins Fontes, 2001. p 118. 
53  AZEVEDO, Fernando. A cultura brasileira: introdução ao estudo da cultura no Brasil, São Paulo: 

Melhoramentos, 1958. p 245-246.   
54  Introdução à edição de 1941 – revista pelo original manuscrito por Rodolfo Garcia.  In Autos da Devassa: 

prisão dos letrados do Rio de Janeiro - 1794.  Rio de Janeiro: EdUERJ, 2002. p  9. 
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censura da Igreja se fazia através do Tribunal do Santo Ofício e do Ordinário, a censura do 

Estado, através do Desembargo do Paço. 55  

O texto de instalação da Real Mesa Censória nos dá a justa medida não só dos seus 

objetivos, mas, também da abrangência censória, criando várias realidades com a lei, 

outorgando a um corpus de licenciados a Jurisdição privativa, e exclusiva em tudo que 

pertence ao exame, aprovação e reprovação dos Livros e Papeis que já se acham 

introduzidos nestes Reinos, e seus Domínios (...). 56Na perspectiva dos órgãos censórios, a 

proibição dos livros de prosa de ficção (...) fazia sentido, uma vez que os filósofos das luzes 

fizeram de suas obras de ficção veículos de difusão de seu programa, tendo Diderot escrito, 

por exemplo, romances e história que, “mais do que expressar pregavam as virtudes da 

sensualidade pagã.  57.    

Em Koselleck, um novo modelo comunicava uma descentralização do poder religioso. 

O Edito de tolerância, uma “elaboração” jurídica de Turgot só foi possível, através da retórica 

da alteridade. Afinal, os viajantes e seus relatos alimentaram dialeticamente o imaginário dos 

literatas que buscaram através do grande teatro da diversidade do novo mundo e de seus 

estranhos costumes, uma construção da auto-imagem. Assim, além do mundo maravilhoso de 

monstros e reinos paradisíacos, essas imagens literárias confrontam a visão religiosa 

eurocêntrica, e, assim ofuscaram o brilho da civilização européia. Para Luiz Carlos Villalta, 

em fins do século XVII e início do XVIII, (...) a literatura e o romance de viagem:  

 
(...) “demoliram todas as instituições”: transportando-se para uma terra 
imaginária, colocavam em exame o estado religioso, político e social do Velho 
Continente, mostrando que o cristianismo no geral, e o catolicismo em particular, 
eram absurdos e bárbaros, que os governos em geral, e a monarquia em particular, 
eram iníquos e detestáveis, que a sociedade devia refazer-se totalmente. 58  

 

 O isolamento literário, como parte estratégica do discurso essencial, através da Real 

Mesa Censória teve o objetivo de salvaguardar a nossa inocência literária diante do perigo de 

um Voltaire que, em tom sarcástico, apela para a ética da alteridade. Numa cena de Cândido o 

personagem homônimo, interroga um velho sobre a religião no país do Eldorado e a pergunta 

                                                 
55  Idem. p 16. 
56 Cf. Documento da Caixa 1. Reprodução de Regimento, titulo II RMC – ANTI. Citado no texto Em busca do 

Leitor: estudo dos registros de leitura de censores por Márcia Abreu in ABREU, Márcia; ACHAPOCHNIK, 
Nelson. (Orgs.) Cultura letrada no Brasil: objetos e práticas – Campinas, SP: Mercado das Letras, 
Associação de Leitura do Brasil (ALBI); São Paulo, SP: Fapesp; 2005. p 185.    

57  Idem. p 161-162 
58  VILLALTA, Luiz Carlos. A censura, a circulação e a posse de romances na América portuguesa (1722 – 

1822) In ABREU, Marta & SCHAPOCHNIK, (Orgs.) Cultura letrada no Brasil: objetos e práticas. – 
Campinas SP: Mercado das Letras: ALBI: Fapesp, 2005.  p 162.    
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reflete a perspectiva do modus operandi do colonialismo cristão e seu poder terreno: - Não 

tendes frades que ensinem, disputem, governem, intriguem e mandem queimar as pessoas que 

não são da sua opinião? 59  

E toda a teatralidade inicial se reveste novamente num espetáculo farsesco da vida na 

colônia que na construção da ordem privilegia segundo Adalgisa Arantes Campos e Renato 

Franco, ainda aquela idéia “religiosa” de um universo organizado, em cujo interior cada 

coisa, criatura e pessoa tinham o seu lugar, traduzindo-se a política no esforço de manter a 

ordem primeva da criação. 60 O protagonismo da Igreja como instituição mediadora entre o 

poder político e a população em todo o processo de colonização é inquestionável, reforça a 

hipótese de que a atuação da mesma foi fundamental no projeto de educação e, em função 

disso, em parte, responsável pela censura à própria ampliação do mundo colonial. Assim, a 

partir de Richard Morse, 61 Maria Paula Dias Couto Paes afirma que:  

 
O compartilhar de códigos e valores entre colonizadores e colonizados tinha como 
objetivo reproduzir na Colônia uma sociedade assentada no pressuposto teológico-
político de que o Estado apresentava-se como a corporificação de uma monarquia 
mística em que a Igreja era uma extensão da Coroa e a monarquia pretendia 
afirmar-se como sagrada. 62 
 

O Estado português dos Setecentos, ainda segundo Maria Paula Dias Couto Paes, 

personificou essa teologia política, substancializada nos textos neoescolásticos dos séculos 

XVI e XVII, tanto na estruturação da sociedade portuguesa quanto na organização político-

social das áreas coloniais, (...) em que a política católica serviu como instrumento legitimador 

para a própria dominação dos povos no além-mar de acordo com a noção geral de que à 

nação portuguesa cabia a tarefa missionária de dilatar a fé católica pelo mundo.  63  

O teatro jesuítico, com sua linguagem alegórica e naturalmente polissêmica atuou para 

consolidar os processos institucionais. Posteriormente ainda que transparecesse certa 

precariedade da linguagem teatral, todas as instâncias de representação política e social foram 

se aglutinado em torno das representações com variada teatralidade como os ritos das 

                                                 
59  Idem. p 162 
60  CAMPOS, Adalgisa Arantes e FRANCO, Renato. Aspectos da visão hierárquica no barroco luso-brasileiro: 

disputas por procedência em confrarias mineiras. Revista TEMPO/ Universidade Federal Fluminense, 
Departamento de História –Vol. 9, n 17, Jul. 2004 – Rio de Janeiro: 7Letras/EdUFF, 2004.  p 201. 

61  MORSE, Richard.  O espelho de Próspero, São Paulo, Companhia das Letras, 1995, p. 43. 
62  Maria Paula Dias Couto Paes.  O teatro do controle: O domínio social e político na América Portuguesa da 

primeira metade do século XVIII, Nuevo Mundo Mundos Nuevos [En línea], Coloquios, 2008, Puesto en línea 
el: 30 janvier 2008, URL: http://nuevomundo.revues.org/index21862.html. 

63  Maria Paula Dias Couto Paes.  O teatro do controle: O domínio social e político na América Portuguesa da 
primeira metade do século XVIII, Nuevo Mundo Mundos Nuevos [En línea], Coloquios, 2008, Puesto en línea 
el: 30 janvier 2008, URL: http://nuevomundo.revues.org/index21862.html. 
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Corporações Religiosas, as Irmandades das Freguesias e a própria “nobreza da terra”, nos 

encontros dos salões coloniais.  

A estrutura político-teológico se conjugava na legitimação na atuação dos agentes e 

seus discursos e espaços imbricados, pois o (...) espaço interno da igreja funcionava como um 

espaço de teatralização retórica dos dogmas da doutrina católica adequadamente integrados 

e associados ao esquema geral que estruturava a teologia política do Estado português. 64 

Um texto de meados do século XIX, de Jackob Burckhardt citado por Alfredo Bosi, afirma 

que (...) a cultura exerce uma ação constantemente modificadora e desagregadora sobre as 

duas instituições sociais estáveis [Estado e Igreja], exceto nos casos em que estas já a 

tenham subjugado e circunscrito de todo a seus próprios fins. 65 Essa ação de desagregação 

positiva representada pela diversidade e capaz de promover mudanças foi canalizada para a 

manutenção de um corpus hegemônico. Para Vieira, a (...) única Coisa que se repete 

absolutamente idêntica a Si mesma em todos os momentos da história humana é a identidade 

indeterminada de Deus, como Causa primeira que os orienta providencialmente também 

como sua Causa final, fazendo-os semelhantes na sua diferença de seres criados. 66 

Nessa reflexão sobre o discurso teatral jesuítico que no período colonial representou o 

poder hegemônico, constituindo-se como seu principal campo de mediação entre o projeto 

colonial e a América portuguesa. Sua atuação sob o signo da alegoria teatral estabeleceu um 

corpus, uma “cidade colonial religiosa” cujo propósito era incorporar a massa daqueles 

homens numa unidade. Ao mesmo tempo em que incorpora uma massa, estabelecendo uma 

noção de pertencimento à estrutura institucional, o discurso teatral jesuítico, didaticamente 

promove a exclusa ao refutar os ritos autóctones. A justificativa é o projeto de civilização que 

iniciava.  

 

 
64  Idem. 
65  BOSI, Alfredo. Dialética da Colonização. São Paulo: Companhia das Letras, 1992. p 17. 
66  HANSEN, João Adolfo. (org.) Antonio Vieira: Cartas do Brasil. São Paulo: Hedra, 2005. p 27. (Introdução). 
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Mennonitentum: os menonitas e os processos de identificação (Curitiba, 1934-1948) 
 

Francielly Giachini Barbosa* 

 

Resumo: Este trabalho analisa o grupo étnico e religioso menonita, que se instala no bairro 
do Boqueirão, Curitiba, em 1934. Partindo do pressuposto que a identidade de um grupo não 
é algo estático, esta reflexão recupera como, em diferentes contextos e situações relacionais, 
os elementos base para identificações sofrem alterações, preservando, entretanto, elementos 
tradicionais. Para resgatar esse processo de mudança/preservação, este trabalho observa como 
ao longo de 14 anos, os menonitas construíram patrimônios e também praticaram algumas 
celebrações que reforçaram os elementos inerentes à sua identidade idealizada: seu 
Mennonitentum. A baliza temporal é 1948, pois é neste momento que a escola menonita que 
havia sido fechada no contexto da Segunda Guerra Mundial e políticas nacionalistas de 
Vargas, passa a ser dirigida novamente pelos menonitas, mas em contexto social e político 
diverso daquele vivido pelo grupo nos anos anteriores.  

Palavras-chave: Mennonitentum; Menonitas, Identidade. 

 

Abstract: This paper analyses the ethnic and religious Mennonite group, which lodged in the 
neighborhood of Boqueirão, Curitiba, in 1934. Admitting that the identity of a group is not 
static, this study shows how, in different contexts and relational situations, the basal elements 
to identifications modify, preserving, however, traditional elements. In order to restore this 
modification/preservation process, this paper observes how, throughout 14 years, the 
Mennonites built patrimonies and also made some celebrations that reinforced elements that 
were intrinsic to their idealized identity: their Mennonitentum. The time limited is 1948, 
because that is when the Mennonite school, which had been closed in the contexts of the 
World War II and of the Vargas’ nationalist policies, goes back to the Mennonites’ direction, 
although the social and political contexts were diverse from the ones experienced by the 
group in the preceding years. 

Keywords: Mennonitentum; Mennonites; Identity. 

 

As origens européias 

 

 Cuche (1999) nos alerta, que não cabe ao pesquisador fazer “controles de identidade”, 

mas sim buscar entender os processos de identificação de indivíduos e de grupos sociais. 

Desta forma, será mais pertinente neste trabalho a tentativa de entender porque o grupo 

menonita fez algumas escolhas e rejeitou outras no que diz respeito a seus elementos 

identitários. Também não podemos perder de vista que a identidade é um processo dinâmico, 

e diante deste aspecto, mesmo que o pesquisador almeje, não conseguiria controlar a 

identidade de um grupo. 

                                                 
* Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Paraná (UFPR), linha de 

pesquisa em história e historiografia da educação e bolsista da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior (CAPES). 
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 Toda identificação é também diferenciação, e segundo Cuche (1999) o que cria a 

fronteira da identidade não é a diferença cultural - pois a identidade pode ser mista num 

mesmo grupo -, dessa forma o que cria fronteiras é “  a vontade de se diferenciar e o uso de 

certos traços culturais como marcadores de sua identidade específica” (p.200). Assim, como 

elementos que querem se diferenciar tanto de católicos, quanto até mesmo de luteranos e 

calvinistas, é que o grupo anabatista se distingue como fruto também dos movimentos 

reformadores no século XVI. Dessa forma, vinculados ao movimento anabatista, em 1536 na 

Holanda, sob a liderança de Menno Simons, que os menistas, mais tarde menonitas em 

homenagem ao líder, aparecem no cenário europeu. 

 Os anabatistas, também conhecidos como rebatizadores, caracterizavam-se por batizar 

as pessoas pela segunda vez, pois batizavam novamente aqueles que já haviam recebido tal 

sacramento pela Igreja Católica enquanto bebês, e quando adultos se convertiam ao 

movimento (FRIESEN, 2001). Pelo fato dos anabatistas batizarem adultos, aos conflitos com 

os católicos, somavam-se os conflitos também com os luteranos, que praticavam o batismo de 

bebês. 

 No século XVII, partindo do norte da Alemanha e mais tarde da Holanda e 

impulsionados, principalmente pelo fator de intolerância religiosa, os menonitas se 

estabeleceram na Prússia Ocidental, destacando-se ali como um grupo muito recluso.  

Segundo Maske foi nos mais de 200 anos que ali permaneceram que os menonitas 

“solidificaram a formação de sua identidade como grupo religioso e étnico, adotando o 

Hochdeutsch [alemão] como língua pública do grupo, sem excluir o Plattdeutsch [dialeto] da 

esfera privada” (2004, p.29). 

 Neste primeiro momento pode-se perceber a necessidade de solidariedade como 

elemento de identificação (Cuche, 1999; Bauman, 2005), pois diante das perseguições 

religiosas, estes protestantes buscaram na formação de uma comunidade um aspecto 

importante de proteção e sobrevivência.  

 Na segunda metade do século XVIII, convidados pela Imperatriz Catarina II, os 

menonitas começaram a migrar para a Rússia, pois na Prússia estavam sofrendo algumas 

retalhações do governo, que os impediam de comprar terras e também queria obrigar os 

homens do grupo a prestarem o serviço militar, medida esta que contrariava os princípios 

religiosos dos menonitas, de adesão ao pacifismo.  

 Na Rússia experimentaram um período de prosperidade econômica. No entanto, 

depois de mais de um século instalados neste território (agora final do século XIX) os 

menonitas perderam novamente a isenção do serviço militar, como já havia acontecido na 
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Prússia. Também, como lembra Maske, “a isenção de impostos e a quase independência das 

colônias estavam sendo eliminadas por um governo russo cada vez mais nacionalista e cioso 

de seu poder” (2004, p.34).   

Em 1891 foi determinado que toda educação do território russo deveria ser ministrada 

no idioma russo, sendo que o alemão seria permitido somente como língua estrangeira. Maske  

aponta que  

 

a partir desses acontecimentos, possivelmente, os menonitas passaram a ver a 
língua e a cultura alemãs como parte essencial de sua fé. A maioria deles havia 
aprendido a identificar-se completamente com suas comunidades fechadas e 
interdependentes. Essa era a sua nação, e a língua dessa nação era a alemã e não a 
russa. (2004, p.37).  

 

 Por mais que os menonitas se esforçassem para manter suas tradições, não podemos 

negar que a cada momento de mudança, novos elementos seriam incorporados à sua 

identidade. E por mais que neste momento se identificassem como alemães e fossem 

contrários à nacionalidade russa, mais tarde, quando parte do grupo vem para o Brasil, aqui 

serão identificados como alemães-russos. 

A partir Revolução Russa de 1917 a situação do grupo ficou cada vez mais 

insustentável. O Plano Quinquenal de Stalin, que confiscou e coletivizou as terras menonitas, 

foi o estopim para que o grupo, pouco a pouco, abandonasse a Rússia e viesse para a América. 

 Diante desse panorama podemos perceber como os menonitas foram se formando e se 

conscientizando enquanto grupo. Mas isto não significa que esta organização fosse 

homogênea, a riqueza da história está nas suas variações e irregularidades, bem como nas 

exceções, pois a história é a disciplina da desordem, como lembra Thompson (1981).  

 Castells afirma que “a construção de identidades vale-se da matéria-prima fornecida 

pela história, geografia, instituições produtivas e reprodutivas, pela memória coletiva e por 

fantasias pessoais, pelos aparatos do poder e revelações de cunho religioso” (2002, p.23). 

Portanto, se esta matéria-prima muda, as identificações também mudam. No caso menonita, 

apesar da origem holandesa, a permanência do grupo em terras prussianas fez com que, 

quando da mudança para terras russas, os menonitas apresentassem mais os traços e ligações 

com a cultura alemã do que com a holandesa. Assim, percebemos que é na relação com o 

contexto que a identidade se constrói e reconstrói. 
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No Brasil 

 

 Após terem seus bens confiscados na Rússia e somando-se a motivos de perseguições 

étnicas e religiosas, é que, em 1930, um grupo de aproximadamente 1.256 menonitas 

desembarcam no Brasil. Instalam-se em Santa Catarina, formando uma colônia às margens do 

rio Krauel, mais tarde se espalharam para outras regiões do território brasileiro. Em 1931 

chega a primeira família menonita em Curitiba. Nos anos posteriores novas famílias vieram e 

fixaram moradias em vários bairros.  

 A fazenda que as quase 40 famílias menonitas compraram no Boqueirão  tinha cerca 

de 100 alqueires (SUTIL, 1995, p.25). Quando os menonitas chegaram no bairro, estas terras 

estavam sendo loteadas pela Companhia Territorial Boqueirão. A venda dos terrenos começou 

em 1934, os quais “eram vendidos sem nenhuma estrutura, nem mesmo ruas delimitadas, 

ficando a cargo do morador realizar esse serviço com a assistência da Companhia” (SUTIL, 

1994, p.14).  

 Quanto a estes aspectos estruturais, lembra um menonita visitante do núcleo do 

Boqueirão, que “na estação do trem nossa gente veio nos receber, muito cordialmente. Em um 

carro da colônia nós andamos primeiramente em uma estreita rua asfaltada, depois tornou-se 

acidentada, adiante veio rua pedregosa, por fim fomos nós por um caminho natural” 

(1934.p.04, tradução nossa).1 

 Há também relatos dos leiteiros que levantavam de madrugada para tirar o leite, 

engarrafá-lo e depois levá-lo para vender no centro da cidade. No entanto, como os caminhos 

eram precários e somando-se ao fato de serem as terras do Boqueirão muito alagadas, foram 

muitas as vezes que os leiteiros tiveram suas carroças atoladas ou perderam a produção do 

dia. No entanto, o solo da região não trouxe apenas prejuízos nos momentos de transporte do 

leite, mas também quando o gado ficava atolado no banhado.  

 A presença do Quartel do Boqueirão ajudou no desenvolvimento da região, pois sua 

construção atraiu a vinda de mais moradores e obras de infra-estrutura. Em 1938 chegaram 

dois geradores de energia no Quartel, o qual fornecia eletricidade pelo menos para as 

propriedades próximas. Apesar de já em 1934 a Cia. Força e Luz do Paraná anunciar “Luz 

elétrica ao Alcance de todos” (Gazeta do Povo, 01/05/1934), a maior parte do bairro ficou 

sem energia elétrica até a década de 1950. 

                                                 
1  “Am Bahnhof werden wie von unser Leuten sehr herzlich empfangen. Auf eine Kolonistenwagen fahren wir 

zunächst auf einer seinen Asphaltstraβe, dann wird's holprig, weiterhin kommt geschotterte Straβe, zuletzt 
sind wir auf Naturwegen.” (Die Brücke, n.1, Witmarsum/SC, jan/fev. 1934, p.4). 
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 E assim, entre plantações, criações e os incontáveis problemas causados pelas 

dificuldades de transporte e realização do comércio, os menonitas começaram a construir não 

apenas suas casas, mas suas vidas, em  Curitiba.   

 Neste novo momento, recorremos a Pollak (1992) e Cuche (1999)  para começarmos a 

definir a questão da identidade e, também, compreender a importância de uma escola para os 

processos de identidade de um grupo.  

Para Pollak o sentimento de identidade  é “o sentido da imagem de si, para si e para os 

outros. Isto é, a imagem que uma pessoa adquire ao longo da vida referente a ela própria, a 

imagem que ela constrói e apresenta aos outros e a si próprio” (1992, p.204) Percebemos que 

o autor entende identidade como uma auto-representação, pois seria a construção do próprio 

indivíduo da imagem de si para si e para os outros, e não uma imagem também dos outros 

para si. Dessa forma, Pollak não atenta para uma hetero-identidade / exo-identidade. 

Diferente, é a posição de Cuche, que coloca a identidade como uma negociação entre a 

identidade que é definida por si e aquela que é definida pelos outros. 

 A partir do depoimento de uma ex-estudante da escola menonita (M.F. In: FRIESEN, 

2001), podemos entender um pouco o processo de reconstrução da identidade menonita neste 

novo contexto relacional, e olhando pela vertente da hetero/exo-representação, percebemos 

que a depoente fala que na escola havia um aluno “brasileiro” que chamava ela e os colegas 

menonitas de “quinta coluna”2, e isso a irritava muito. Percebemos aí que aqueles que 

estavam de fora da comunidade representavam os menonitas, dentre outras identidades, como 

possíveis nazistas. No entanto, esta imagem também era negociada no interior do próprio 

grupo menonita, como uma auto-representação, pois a mesma ex-aluna relata que no seu 

segundo ano primário (1937), todas as manhãs o professor cantava com os alunos o hino da 

Alemanha e saudava o líder nazista com o famoso Heil Hitler. 

 É interessante notar que havia uma mesma representação para o grupo, ou seja, ‘os que 

se identificavam com o regime nazista’, no entanto a imagem vinda de fora irritava a aluna, 

enquanto nenhuma critica era feita aos rituais do professor primário, um menonita como ela. 

Cuche nos dá pistas para entendermos um pouco esta questão quando afirma que “a auto-

identidade terá maior ou menor legitimidade que a hetero-identidade, dependendo da situação 

relacional, isto é, em particular da relação de força entre os grupos de contato – que pode ser 

uma relação de forças simbólicas” (CUCHE, 1999, p.184). Assim, podemos entender que o 

                                                 
2  Quinta coluna era um termo que, durante a II Guerra Mundial era usado para aqueles que apoiavam as 

invasões nazistas. 
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problema não é tanto a representação que se faz, mas sim as relações de forças simbólicas 

nela imbricadas. 

 Em sua tese de doutorado, Giralda Seyferth (1981) analisou alguns jornais teuto-

brasileiros de circulação na região do Vale do Itajaí, em Santa Cataria, e encontrou dois 

importantes termos identificadores dos imigrantes e filhos de imigrantes alemães: o 

Deutschtum e o Deutschbrasilianertum.  

 O Deutschtum “engloba a língua, a cultura, o Geist (espírito alemão), a lealdade à 

Alemanha, enfim, tudo o que está relacionado a ela, mas como nação e não como Estado” 

(SEYFERTH, 1981, p.46). Enquanto o termo Deutschbasilianertum engloba todos aqueles 

que possuem nacionalidade alemã - seja por nascimento em território alemão, seja por 

ascendência alemã, pois descendentes também tinham nacionalidade alemã, não por ter 

nascido em solo alemão (jus solis), mas sim por ter o sangue alemão (jus sanguinis). Assim, 

somado à nacionalidade alemã, o termo Deutschbrasilianertum também engloba aqueles que 

possuem cidadania brasileira, ou seja, aqueles que estão ligados politicamente ao Brasil, seja 

por nascimento ou por naturalização. Os Deutschbrasilianer eram aqueles considerados 

cidadãos brasileiros de nacionalidade alemã. 

 Da mesma forma que Seyferth identificou as designações Deutschtum e 

Deutschbrasilianertum, também no periódico menonita Die Brücke o termo Mennonitentum,  

refere-se aos preceitos e características do grupo menonita como uma forma de auto-

identificação. Nas minúcias das matérias do periódico podemos perceber que o menonita se 

auto-identifica enquadrando-se nas categorias de grupo de origem germânica, constituído por 

indivíduos zelosos pela educação, trabalhadores e esforçados, religiosos e, sobretudo, unidos. 

 

Identidades em conflito: mennonitentum X nacionalismo basileiro 

   

 Hall (2006), defende que as diferenças entre as nações residem nas formas como elas 

são imaginadas. E para esta construção ele cita algumas estratégias discursivas, tais como: 

história, símbolos, origens, continuidades, tradição, mito fundador e povo original. No 

entanto, Azevedo (2003) defende que uma nação, para além de uma identidade imaginária, 

também tem suas ancoragens no concreto, na realidade. Cuche (1999) lembra que a ideologia 

nacionalista tem a tendência à monoidentificação, dificilmente atentando para o fato das 

diferenças culturais de uma nação. 

 Frente a esta discussão acerca da constituição das nações, Hall (2006) nos lembra que, 

neste esforço de se construir uma “cultura nacional”, consequentemente temos a “supressão 
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forçada da diferença cultural” (p.59). E no caso brasileiro, temos no contexto do Estado Novo 

(1937-1945) uma tentativa de fortalecer um nacionalismo que há tempos vinha sendo 

construído. Isto fica claro nas propostas de nacionalização, que além de reforçar uma certa 

brasilidade, também fomentou o combate ao perigo estrangeiro. No tocante aos menonitas, 

estas políticas desembocaram na proibição do idioma alemão, no fechamento de escolas, na 

proibição de produção e circulação de periódicos, na proibição de professores estrangeiros 

lecionarem, dentre outros dispositivos. 

 Não podemos esquecer que, concomitantemente aos esforços nacionalistas, o contexto 

retratado também é o da II Guerra Mundial. Com a adesão do Brasil à guerra contra a 

Alemanha, em 22 de agosto de 1942, a repressão aos descendentes dos países do Eixo tornou-

se mais efetiva (OLIVEIRA, 2008) e a contenção e vigilância tornou-se mais acirrada à 

alemães, italianos e japoneses.  No entanto, como acrescenta Perrazzo 

 

os alemães foram os mais visados pelas perspectivas nacionalistas do governo 
Vargas e, consequentemente, os mais atingidos pelas medidas governamentais. 
Somando o maior numero de cidadãos encarcerados, eles representavam uma dupla 
ameaça: enquanto grupo étnico que insistia em supervalorizar sua cultura e atuar 
politicamente nos moldes de um regime estrangeiro, colocando em risco o projeto 
nacionalista interno e, como súditos de um chefe com ambições imperialistas, como 
era o caso de Hitler, representavam um perigo internacional. (2003, p.48). 

 

 Autores como Stuart Hall e Létourneau (2002) defendem que em momentos de crise, 

as identidades apresentam ações reativas. Castells (2002), também trabalha com a noção de 

identidade de resistência, que acontece quando por uma desvalorização de um grupo, criam-se 

trincheiras de resistência e sobrevivência. De forma semelhante ao que estes autores apontam, 

também percebemos a reação dos menonitas diante das políticas de nacionalização do 

governo brasileiro.  

 Encontramos no periódico memonita Bibel und Pflug, de junho de 1954, as 

lamentações do educador Fritz Kliewer no que diz respeito a postura do governo brasileiro 

frente a cultura e a língua alemã nas décadas anteriores.  No entanto, é na mesma matéria de 

tal periódico que Kliewer fala que aquele foi um período de fortalecimento do uso do dialeto 

Plautdietsch (alemão baixo) nos eventos da comunidade. Percebemos esta situação no 

depoimento do menonita  J.D.: 

  

no tempo da guerra foi proibido totalmente o alemão, até um tempo não tivemos 
nem culto porque os nossos pastores não conheciam o português (...). E assim, 
então, também os leiteiros quando vinham pra cidade. Então às vezes vinha um 
guarda: vocês estão falando alemão? Não, não estamos, estamos falando em 
holandês, mas o dialeto alemão baixo é parecido com o holandês... (1994). 
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 O Decreto-lei nº 383 de 18 de abril de 1938 que fazia restrições ao uso do idioma 

alemão, teve consequência dupla e, até certo ponto, contraditória entre os menonitas: eles se 

esforçaram para aprender e aperfeiçoar o idioma português, mas também reforçaram o uso do 

Plautdietsch, pois o que o Decreto proibiu foi o alemão oficial e não do dialeto, que continha 

traços do idioma holandês. Desta forma, a reação dos menonitas foi muito além de adquirir 

novos elementos identitários, incorporados via língua portuguesa, foi, também, de atualização 

e fortalecimento do que já existia, no caso do Plattdeutsch. Um dialeto que, até então, era 

falado timidamente na esfera privada, passou a ser usado até mesmo nas pregações dos cultos. 

 Assim, ao mesmo tempo que a comunidade atentava para a prescrição legal quanto ao 

uso do alemão, burlava-se a intenção maior de tal dispositivo, que era de fortalecer a 

nacionalidade brasileira e combater as manifestações estrangeiras. Em uma estratégia de 

sobrevivência identitária (Cuche, 1999), os menonitas, cediam às demandas do meio em que 

viviam, adaptando-se a ele,  mas também encontravam maneiras de burlar estas demandas e 

preservar tradições. 

 Como lembra Hall, as pessoas quando migram “retêm fortes vínculos com seus 

lugares de origem e tradições” e precisam negociar com as “novas culturas em que vivem, 

sem simplesmente serem assimilados por elas e sem perder completamente suas identidades” 

(2006, p.88).  

 Destacamos, assim, que a partir da trajetória panorâmica das experiências do grupo 

menonita, foi possível perceber como, desde os primeiros vínculos do grupo na Europa até 

suas primeiras instalações no território brasileiro, a identidade vai sendo alterada de acordo 

com as mudanças não só de tempo, mas também de espaço e de interlucutores.  
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O Exército como elemento pioneiro da presença do Estado 
nas regiões inóspitas: a fusão da segurança ao desenvolvimento 

 
Eduardo Lucas de Vasconcelos Cruz1 

 
Resumo: O propósito deste trabalho consiste em discutir como e porque as Forças Armadas – 
especialmente o Exército – reivindicaram e assumiram o papel de “ponta-de-lança” do 
processo de colonização do território brasileiro, fundindo necessidades de desenvolvimento – 
entendido este como melhoria das malha viária, assistência às populações isoladas, 
aprimoramento da juventude desvalida incorporada à caserna e até contenção de desmandos 
regionais – e imperativos de segurança nacional, tais como a chamada vivificação das 
fronteiras, amortecimento de tendências separatistas e integração dos “quistos étnicos” ao 
restante do País. O fenômeno estudado não se prende a uma periodização rígida, porquanto 
desprovido de marcos reputados inaugurais, tais como determinado acontecimento ou certas 
normas legais – sendo que estas últimas apenas convalidavam ou ampliavam práticas há 
muito correntes nas Forças Armadas –, mas circunscreve-se geograficamente às regiões 
consideradas pelos Estados-Maiores como militarmente mais vulneráveis conforme a época, 
sobretudo o sul do País e, mais recentemente, a Amazônia. 

 
Palavras-chave: militares, fronteiras, geopolítica 
 
 
Abstract: The purpose of this work consists of discussing how and why the Armed Forces – 
especially the Army - claimed and took over the role of "spearhead" in colonizing the 
brazilian territory, merging development needs - as improving the road complexes, providing 
assistance to isolated populations, ameliorating the unwealthy youth taken by recruitment and 
even containing regional disorder - and imperatives of national security, such as the so-called 
vivification of frontiers, the supression of separatist tendencies and integration of the "ethnic 
communities" to the remainder of the country. The phenomenon under study is not limited to 
a rigid periodization, by lack of reputed inaugural marks, such as a specific event or certain 
legal rules - while these last ones only validated or augumented practices long exercised in the 
Armed Forces -, but draws itself geographically upon the the regions considered by the Chief 
of Staff as more vulnerable military-wise according to the times, most of all the south of the 
country and, more recently, the Amazonia. 
 
Key-words: military, borders, geopolitic 
 

 

INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho destina-se a demonstrar como o ethos, a auto-imagem, a formação e as 

concepções estratégicas do Exército Brasileiro influenciam a abordagem que a instituição dá 

às regiões mais atrasadas do País, sobretudo aquelas situadas na fronteira. Afigura-se 

evidente, mesmo aos leigos, a estreita relação existente entre e os lindes de qualquer nação e o 
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seu respectivo estamento castrense, posto que na garantia dos primeiros reside a razão de ser 

do segundo. Todavia, no caso do Brasil, embora as sucessivas Constituições hajam sempre 

atribuído aos militares a função primacial de defender o território pátrio contra agressões 

externas, diversas peculiaridades do País e do Exército – cujas histórias se confundem – 

levam este último a exceder-se, assumindo papéis que a princípio caberiam a outros órgãos, 

fenômeno que, aos olhos da corporação, reveste-se de aspectos tanto práticos como “míticos”. 

Em outras palavras, os militares desempenham tais atividades “extras” não apenas por se 

considerarem investidos de uma missão salvacionista, mas porque julgam que assim 

contribuirão para evitar a concretização de determinadas ameaças à segurança nacional ou 

enfrentá-las em melhores condições. 

A abordagem do tema em apreço enfrenta problemas de periodização, tanto pelo 

caráter esparso – e por vezes sigiloso – das fontes disponíveis como pela ausência de marcos 

cronológicos rigorosos, sobretudo porque no Exército as mudanças se processam 

silenciosamente e até as práticas inovadoras possuem lastro em precedentes mais remotos – 

para rastrear a origem ou a inspiração de determinados raciocínios hoje desposados pelos 

Estados-Maiores, não raro é preciso remontar ao período monárquico, especificamente ao 

conceito de uti possidetis. Por isso, na redação deste texto, optou-se por evitar delimitações 

temporais, em benefício da compreensão dos processos de longa maturação. 

Para adentrar o tema proposto, cumpre preliminarmente ter presente que o Exército 

“serve ao Estado Brasileiro, não serve ao governo”,2 condição peculiar que lhe tem facultado 

definir com relativa autonomia as diretrizes de sua própria atuação em defesa da integridade 

do território nacional, atuação que transborda para diversos assuntos conexos a esse papel, o 

qual a princípio ficaria circunscrito à mera vigilância das fronteiras. O vocábulo conexos aqui 

reveste-se de especial importância, pois é a intersecção existente entre a segurança nacional e 

outros temas – aliada à omissão ou ausência dos demais órgãos governamentais – que tem 

legitimado o desdobramento das funções do Exército nas paragens mais remotas do Brasil. Os 

temas conexos abrangem, por exemplo, a política indigenista, os planos de colonização do 

território nacional, a assistência às populações isoladas, o aprimoramento dos jovens 

desvalidos anualmente incorporados aos quartéis, a contenção das tendências regionalistas, 

etc. Para assumir maiores ou menores responsabilidades na condução de cada um destes 

assuntos, o Exército apresenta suas justificativas, invariavelmente fundadas na conexão dos 

mesmos com a missão primacial dos militares. Aos argumentos racionais são agregadas as 
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alegações de ordem “mítica”, fundadas nas tradições e no ethos “salvacionista” do estamento 

fardado. 

 

O EXÉRCITO COMO ATOR E INDUTOR DA COLONIZAÇÃO TERRITORIAL: 
UTI POSSIDETIS E GEOPOLÍTICA 

 

Ao construir unidades nas regiões mais inóspitas e inacessíveis do País, sobretudo 

aquelas situadas na fronteira, o Exército sabidamente não se limita a cumprir seu dever 

constitucional, qual seja, a vigilância e defesa do território pátrio. Quem já houver visitado os 

quartéis situados nos interiores e limites mais recônditos do Brasil decerto presenciou os 

efetivos ali aquartelados entregues a uma variedade de atividades assistenciais que 

aparentemente não possuem vínculo algum com a finalidade precípua das Forças Armadas: 

alfabetizar e vacinar as comunidades circundantes, ministrá-las a presença dos símbolos 

nacionais, socorrê-las na eventualidade de desastres naturais, abrir e reparar poços artesianos, 

“puxar” eletricidade do quartel para os barracos próximos, fazer partos, abrir trilhas, 

estabelecer vias transporte e linhas de comunicação com o centro urbano mais próximo, etc. 

Aos olhos do observador estrangeiro – ou mesmo conterrâneo, se inabituado às lides 

castrenses –, semelhante modus operandi não apresenta qualquer utilidade militar e constitui, 

ademais, perigoso desvio de função, porquanto não compete ao Exército sanar ou mitigar 

carências que, a princípio, encontram-se adstritas à alçada do MEC, do SUS, do Ministério 

dos Transportes, etc. Há quem veja nesta interferência um sintoma da predisposição 

“salvacionista” que permeia o estamento fardado, ao passo que outros supõem tratar-se de um 

esforço de “relações públicas” destinado a contrabalançar a “má vontade” da imprensa para 

com a Força Terrestre. Embora levantem pontos pertinentes, tais interpretações não explicam 

satisfatoriamente o fenômeno em tela, que só pode ser compreendido à luz das peculiaridades 

do processo de formação do território brasileiro, as quais, somadas a contingências 

geopolíticas do espaço circundante e às características do Exército, levaram este último a 

proceder como ator e indutor do povoamento do País em determinadas regiões. 

Antes mesmo de 1822, por força do Tratado de Madri (1750) e dos ajustes posteriores 

entre Portugal e Espanha, o Brasil teve a maior parte de suas fronteiras definidas segundo o 

princípio do uti possidetis – segundo o qual a terra deve pertencer ao Estado que de fato a 

ocupa –, cuja aplicação foi viabilizada pelo avanço das missões, bandeiras e entradas 

promovidas pelos luso-brasileiros. O surgimento de povoados – ainda que isolados e 

minúsculos – no rastro da marcha interior adentro, somado à construção de fortes nos pontos 
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mais extremos descortinados por tais expedições, permitiu ao País ter sua extensão ampliada 

para muito além dos marcos estipulados no Tratado das Tordesilhas. Após a descolonização 

que se processou na maior parte da América do Sul em 1808-1822, a manutenção dos limites 

acordados entre as antigas metrópoles preservou, grosso modo, os contornos geográficos do 

Brasil recém-emancipado, mas de forma alguma os garantiu, porquanto fundada tão somente 

na aceitação tácita dos vizinhos, sempre sujeita a modificações enquanto não posta no papel – 

os sucessivos litígios territoriais só foram liquidados gradualmente, encontrando seu termo 

sob a batuta de Rio Branco. Essa circunstância tornava o domínio do Brasil sobre seus confins 

quase ficcional, situação agravada pelo caráter disperso das vilas e fortalezas deixadas pelo 

colonizador luso nos lindes desbravados. Ou seja, as precárias marcas da presença brasileira 

ao longo do perímetro nacional tornavam igualmente precária a garantia de que este seria 

respeitado, na medida em que o critério de uti possidetis possuía status de direito 

consuetudinário na resolução e arbitragem dos litígios territoriais sul-americanos. De todas as 

instituições – todas ainda em estado de forja – deste Brasil que se debatia em inúmeros 

problemas próprios dos países nascentes, talvez nenhuma outra percebesse melhor tal 

“fragilidade territorial” do que o Exército, cujas instalações mal excediam – ao menos até a 

Guerra do Paraguai – aquelas herdadas do colonizador português e nas regiões de fronteira 

constituíam, não raro, a única presença do Estado. Note-se que até hoje essa lógica não se 

alterou: malgrado subsista a concentração de unidades militares nas regiões Sul-Sudeste – 

seqüela da prioridade que se conferia à Hipótese de Guerra AUPxB3 –, via de regra a chegada 

do Exército antecede à chegada das demais instituições na lenta e ainda inconclusa marcha do 

Estado Brasileiro rumo às fronteiras de seus domínios. Não por acaso, muitos povoados 

surgiram nas regiões mais inóspitas por força do efeito “gravitacional” das unidades militares 

ali presentes: populações antes dispersas se agruparam aos poucos em torno do quartel mais 

próximo, como que buscando instintivamente uma referência de autorictas junto à qual obter 

proteção e assistência. 

O Exército, por sua vez, assumiu e aceitou tacitamente este papel, mas não o fez tão 

somente por “salvacionismo”. Tampouco o fez pelo intento de “publicidade institucional”, ao 

contrário do que supõem alguns, ignorando que a chamada “ação psicológica” da Força 

Terrestre junto aos civis só foi inaugurada pelo Decreto n° 67.487 de 06/11/1970, que 

ampliou as atribuições da 5ª Subchefia do EME. As raízes remotas do fenômeno em tela 

devem ser buscadas, repise-se, nas supracitadas peculiaridades da formação do território 
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nacional, as quais, aliadas às deficiências materiais do Exército, levaram o estamento fardado 

a avaliar como extremamente críticas suas condições de vigiar sozinho as zonas lindeiras e 

nelas impedir previamente qualquer incursão colonizadora – premeditada ou inadvertida – 

procedente dos países vizinhos que consumasse uma anexação de facto e redundasse 

posteriormente em anexação de jure, pela força ou pelo Direito, com fundamento no uti 

possidetis. Sob a ótica militar, surgia como conclusão lógica que a vulnerabilidade do 

território nacional seria reduzida na proporção em que o Estado Brasileiro fosse capaz de 

induzir a fixação de núcleos populacionais, tão densos e numerosos quanto possível, ao longo 

de seus limites: imperativo que na linguagem militar chama-se “vivificação das fronteiras”. 

Esta tarefa de indução acabou por recair, quase sempre, sobre os ombros do Exército, fosse 

por sua condição de órgão mais diretamente interessado no assunto, fosse por seu status de 

única presença do Estado nessas regiões. Ou seja, ao melhorar as condições educacionais, 

viárias, comunicacionais e de saúde – enfim, as condições capazes de atrair colonos e ensejar 

o crescimento vegetativo local – nas zonas mais inóspitas situadas em seu raio de ação, o 

quartel agia não apenas no interesse das populações ali residentes, mas no seu próprio 

interesse de salvaguardar a integridade do território nacional, de vez que o efetivo uti 

possidetis constitui antídoto preventivo contra quaisquer ocupações ou reivindicações 

indevidas por parte de países vizinhos. 

Sobre as fontes doutrinárias do conceito de “vivificação das fronteiras”, pode-se dizer 

que as primeiras formulações explícitas dessa concepção no meio castrense surgiram após a 

Revolução de 1930, quando o Exército “deixou de ser uma organização para se tornar uma 

instituição na consciência de seus membros”, especialmente com o advento da Constituição 

de 1934, que atribuiu à SG/CSN (Secretaria-Geral do Conselho de Segurança Nacional, órgão 

de composição militar) a prerrogativa de estudar, autorizar e vetar projetos de toda ordem 

atinentes à chamada Faixa de Fronteira – competência legal que foi mantida por todas as 

Cartas até 1988. A “vivificação das fronteiras”, bem como as referências ao papel do Exército 

como ponta-de-lança desse processo civilizatório, são uma constante nos documentos da 

SG/CSN e sua fonte doutrinária pode ser encontrada em obras de cunho geopolítico como 

Projeção continental do Brasil (1938), do coronel Mário Travassos, e outros que se lhe 

seguiram. Porém, precedentes mais remotos e esparsos são encontrados nas memórias do 

general Dionísio Cerqueira, veterano da Guerra do Paraguai. 

Note-se que, aos olhos do Exército, a “vivificação das fronteiras” comporta duas 

utilidades, uma preventiva e outra curativa, a primeira consistente em evitar “fatos 

consumados” resultantes do povoamento de nossos territórios lindeiros por colonos 
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alienígenas, conforme já dito, bem como facilitar a vigilância do perímetro brasileiro, tarefa 

hercúlea da qual as Forças Armadas não dariam conta sozinhas. A segunda utilidade, esta para 

o caso de efetivamente consumar-se uma agressão militar, reside no reforço da capacidade de 

Defesa Ativa no local atacado. Cientes das deficiências logísticas – distâncias enormes vs. 

transportes precários – a serem vencidas num deslocamento emergencial de forças para o 

Teatro de Operações, os Estados-Maiores previram que o território inicialmente conquistado 

pelo inimigo seria tanto menor quanto maior fosse a capacidade dos militares brasileiros ali 

aquartelados de recrutarem homens e meios na própria região para ajudá-los a retardar o 

avanço do invasor. Essa disponibilidade de voluntários e recursos na própria região atacada 

sempre dependeria, evidentemente, da “vivificação” de suas fronteiras. 

Uma segunda motivação para as atividades extra-militares do Exército nas regiões 

mais atrasadas reside na necessidade levar a presença do Estado para junto das populações ali 

viventes, de forma a assegurar a identificação cívica destas com o País. Trata-se de questão 

particularmente sensível nas zonas lindeiras, onde a ausência das instituições governamentais, 

somada ao desenvolvimento econômico dos países vizinhos nas adjacências do Brasil, poderia 

levar nossas populações ali abandonadas a caírem gradualmente na órbita cultural hispano-

americana. Em outras palavras, para estimular o sentimento de brasilidade nessas populações, 

o Exército fornece-lhes assistência e torna os símbolos pátrios tão onipresentes quanto 

possível, a fim de garantir que elas não sofrerão qualquer influência desnacionalizadora dos 

núcleos estrangeiros situados imediatamente além da fronteira. Não que os militares 

considerem indesejável o intercâmbio comercial e cultural com os países vizinhos, mas 

acreditam que esse contato deve processar-se à sombra do Estado Brasileiro, cuja presença 

vigilante serviria para frear ou contrabalançar infiltrações excessivas ou indevidas. Sem 

identificação entre povo e Nação, o primeiro não se disporá a alistar-se em defesa da segunda, 

daí porque as Aciso,4 as obras e até as solenidades do Exército nessas zonas fossem – e sejam 

até hoje – reputadas questão de segurança nacional. As considerações anotadas nesse 

parágrafo merecem, porém, ser acrescidas de um comentário, referente ao que os estudiosos 

chamam de “salvacionismo”: o Exército não se vê tão somente como uma das instituições 

aptas a cumprir essa tarefa de levar brasilidade às populações quase-esquecidas dos rincões, 

mas sim como a instituição mais indicada para fazê-lo, condição que decorre, na visão dos 

militares, da representatividade social da corporação. Ou seja, o caráter genuinamente 

popular e nacional do Exército, o fato deste amalgamar em suas fileiras homens oriundos de 
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todas as regiões e estratos sociais, tanto entre os praças como entre os oficiais, contribui para 

sua auto-imagem de “espelho do Brasil”. 

Para passar aos dois capítulos seguintes deste trabalho, faz incontornavelmente 

necessário, antes, compreender as origens desse mito “Exército: espelho do Brasil”. Em 

verdade, não se trata de mito, mas de um dado real estatisticamente falando, porém um dado 

real que serviu para cimentar e legitimar toda uma mística castrense. Em suas origens 

remotas, a representatividade popular da Força Terrestre deveu-se não a uma política de 

“inclusão social” planejada pelos Estados-Maiores, mas às circunstâncias políticas e à 

estratificação social do Brasil Império, que acabaram por tornar o Exército o ganha-pão dos 

remediados de toda ordem. Nem sempre essa característica da corporação foi bem vista – 

durante muito tempo, pelo contrário, ela contribuiu para um certo desprestígio da profissão 

militar entre as classes abastadas –, mas no século XX ela foi assumida abertamente pelos 

Comandos e passou a ser exibida como um dado positivo, comprovador da identificação 

Exército-Povo – em oposição ao que ocorre em outros Exércitos latino-americanos, de feição 

mais aristocrática. 

 

O EXÉRCITO COMO PODER MODERADOR: UNIDADE x REGIONALISMOS  
 

Sem prejuízo das atividades anteriormente referidas, sucede com certa freqüência que, 

na ausência ou inoperância das demais instituições governamentais, o Exército exerça o papel 

de Poder Moderador nos rincões mais afastados do País, arbitrando conflitos sociais e até 

familiares. 

Preliminarmente, convém ressalvar que restrições de ordem legal impõem certos 

limites a essa tutela via de regra discreta, mas sempre presente. Carente de qualquer 

positivação no ordenamento jurídico, o Poder Moderador do Exército por isso mesmo 

apresenta efetividade variável conforme as circunstâncias – a aceitação tácita das 

comunidades locais e o respaldo do governo federal. Em outras palavras, depende 

intimamente de sua legitimidade, porquanto deriva mais do costume do que do Direito. 

A legitimidade da Força Terrestre para o exercício desse papel decorre, aos olhos do 

estamento fardado, de sua já aludida representatividade enquanto “espelho do Brasil” e de sua 

condição de força federal, em contraposição ao caráter provincial e particularista dos poderes 

regionais, não raro dependentes de elites locais sempre ávidas de sobrepor suas próprias “leis” 

à Lei uniforme do Estado Brasileiro. O Exército vê sua intervenção moderadora, portanto, 

como destinada a conter desmandos regionais, pacificar terras regidas pela “lei do cão” e 
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consolidar o primado do poder central sobre os feudos, da ordem sobre o caos, da neutralidade 

sobre o favorecimento venal, da brasilidade sobre a lealdade provincial. Este último ponto 

merece abordagem mais detida, de vez que até o advento do Estado Novo a preservação da 

unidade territorial brasileira ocupava papel de destaque entre as preocupações do EME, cujos 

quadros a percebiam como extremamente precária, fosse porque julgassem as elites civis 

desprovidas de patriotismo e de projetos nacionais, fosse porque viam mais de perto, nos 

interiores, quão amplo era o vácuo institucional deixado pelo governo federal, terreno fértil 

para o vicejar de tendências secessionistas e para o acentuamento dos particularismos locais, 

dada a precariedade dos transportes e comunicações. Não por acaso, dentre as medidas 

urgentes preconizadas na época pelo coronel Mário Travassos, constava o translado da capital 

do litoral para o centro do País e o adensamento da malha viária ligando aquela aos Estados, 

de forma a interligar as ilhas quase estanques da economia nacional, estimular a colonização 

do interior e tornar o poder federal mais onipresente. 

 

O EXÉRCITO COMO INDUTOR DO ACULTURAMENTO DOS “QUISTOS 
ÉTNICOS”: DEFESA DA MESTIÇAGEM ENQUANTO MITO FUNDADOR E 
FATOR DE INTEGRIDADE TERRITORIAL 

 

Os cuidados do Exército com a manutenção da unidade nacional comportam uma 

segunda vertente menos conhecida, à qual subjaz a noção de que a persistência de “quistos 

étnicos” – entendidos estes como comunidades relativamente homogêneas do ponto de vista 

étnico e lingüístico, distintas do restante da população mestiça e lusófona – constitui 

fenômeno potencialmente nocivo à integridade do Estado. Para os militares, a preservação 

desta última está atrelada ao “mito fundador” que apresenta o Brasil como nação forjada na 

“miscigenação”, na “ausência de conflitos raciais” e no “convívio harmonioso de crenças” – 

para citar algumas expressões recorrentes nos pronunciamentos castrenses. Pôr em xeque essa 

singular e bem-sucedida experiência de integração nacional constituiria um precedente capaz 

de ensejar, no futuro, a consolidação de lealdades etno-lingüísticas geograficamente 

circunscritas, por isso mesmo capazes de sobrepor-se ao sentimento de patriotismo. 

Desposando explicitamente esse raciocínio, em distintos períodos o Exército atuou no 

sentido de aculturar e nacionalizar “quistos étnicos”, de forma a abortar previamente o que se 

lhe afiguravam “gestações” capazes de desembocar na fragmentação do território pátrio. Dois 

episódios, embora separados por mais de meio século, são ilustrativos: a colônia germânica do 

Vale do Itajaí e a reserva indígena de Raposa Serra do Sol. Na primeira, os militares 

preconizaram e conduziram um programa de aculturamento que incluiu a imposição da língua 
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portuguesa nas escolas, a divulgação maciça dos símbolos nacionais e datas cívicas, bem 

como o recrutamento e envio de jovens germanófonos para prestação de serviço militar no 

Nordeste. A nacionalização do Vale, levada a efeito nos anos 30, fazia-se necessária para 

evitar que a população ali residente, alvo de intensa propaganda nazista e desprovida de 

vínculos afetivos com o Brasil, tendesse a iniciar um movimento separatista, com apoio 

ostensivo ou velado de Berlim. No caso de Raposa Serra do Sol, dois generais em serviço 

ativo se manifestaram recentemente contra a demarcação contínua da reserva, temendo que à 

influência desnacionalizadora de certas ONGs sobre os índios se somem pressões de 

potências estrangeiras dispostas a “protegê-los” sob mandato da ONU, mitigando a soberania 

brasileira sobre a região. 

O Exército sempre se julgou a instituição mais indicada a induzir o aculturamento dos 

“quistos étnicos” e sua “progressiva integração à comunidade pátria”, aptidão decorrente de 

sua condição de “espelho do Brasil” e portador dos símbolos nacionais. Na visão dos Estados-

Maiores, o arquipélago de quartéis espalhados pelo País – ao misturar homens de variadas 

procedências regionais sob os mesmos uniformes, ritos e brasões – torna a Força Terrestre 

especialmente vocacionada a nacionalizar os “quistos étnicos” através de sua presença 

irradiadora da brasilidade e da concomitante absorção dos elementos locais nas fileiras 

militares. Em última análise, o Exército concebe sua atuação junto às tribos indígenas e 

colônias imigrantes – sobretudo quando situadas em regiões de fronteira e/ou carentes de 

maior presença estatal – como essencialmente destinada a impedir a germinação de sementes 

separatistas, pois sabe que fatalmente recairá sobre seus ombros a tarefa de liquidar à força 

eventuais tentativas de secessão. 

 

O EXÉRCITO COMO ESPAÇO DE APRIMORAMENTO DA JUVENTUDE: DUPLA 
UTILIDADE DO PREPARO DO ELEMENTO HUMANO 

 

Em certas regiões, ao selecionar e recrutar os elementos locais que comporão o grosso 

de seus efetivos, o Exército freqüentemente depara com a escassez de recursos humanos 

minimamente aptos ao desempenho de atividades militares. Uma multidão de esquálidos, 

semi-letrados, verminosos e toscos compõem a parcela majoritária da juventude local. Nessas 

circunstâncias, vê-se o Exército compelido a investir não apenas no adestramento militar de 

seus quadros recém-incorporados, mas igualmente na sua educação em termos amplos – 

alfabetização, hábitos de higiene, postura, noções de civismo –, sobretudo porque esta última 

constitui pré-condição para o cumprimento satisfatório das mais variadas missões. 
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Em países desenvolvidos, os exércitos podem limitar-se a treinar a matéria-prima 

incorporada ao contingente, pois esta já foi previamente lapidada por outras instituições – 

escola, família, serviços médicos, etc. Já no Brasil, deficiências e omissões de toda ordem 

levam o Exército a literalmente forjar seus conscritos, tornando-os não apenas soldados, mas 

cidadãos, condição antes desconhecida pelos numerosos jovens que ingressam no quartel. 

Assim, o preparo do elemento humano, que a princípio deveria ser objeto de múltiplas 

abordagens institucionais – MEC, SUS, etc. –, acaba passando à alçada do Exército, que o 

erige à categoria de tema afeto à segurança nacional. Nas memórias deixadas por vários 

generais – Lyra Tavares, Muniz de Oliva, Toledo Camargo, entre outros – encontrar-se-á 

referências desse teor. 

O preparo do elemento humano, por outro lado, é visto na perspectiva de sua dupla 

utilidade à segurança nacional, porquanto servirá não apenas à melhora do aprestamento da 

tropa, mas igualmente à ampliação das perspectivas profissionais do homem e de sua 

capacidade de contribuir para o desenvolvimento da região. Este é um dos argumentos 

freqüentemente levantados em defesa dos cursos profissionalizantes mantidos pelo Exército 

em suas unidades: a contribuição indiretamente dada à formação de recursos humanos mais 

aptos a colonizar os interiores e, por conseguinte, assegurar a soberania do Brasil sobre seus 

domínios. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Constitucionalmente encarregado de defender a integridade do território pátrio, o 

Exército jamais se ateve à mera vigilância das fronteiras nacionais para cumprir essa missão, 

mas assumiu um papel ativo de indutor da colonização, integração e unificação do País, 

tomando para si uma variedade de tarefas aparentemente alheias ao seu papel, mas 

indiretamente relacionadas aos imperativos da segurança nacional. Este fenômeno não deve 

ser visto tão somente como sintoma do “salvacionsimo” militar, posto que decorre das 

peculiaridades e contingências do processo de formação do Brasil. 

Conquanto os quartéis ainda se concentrem nas regiões Sul-Sudeste – reflexo das 

características do povoamento do País e, também, resquício da prioridade que outrora se 

atribuía ao front platino –, o Exército tradicionalmente atuou como ponta-de-lança da 

presença estatal nas paragens mais rústicas do território nacional, antecipando-se às demais 

instituições e abrindo-lhes o caminho. Ao trilhar essa senda, o estamento fardado contou com 

o consentimento tácito de sucessivos governos, cujos titulares jamais contestaram 
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frontalmente a tradição centenária que atribui ao Exército a prerrogativa de defender o Estado 

– defesa esta que abrange um amplo rol de ações. Exatamente por ser um “espelho do Brasil”, 

o Exército também reflete as contradições, dilemas, aspirações e frustrações do povo que lhe 

deu origem, dentre as quais se sobressai a percepção de quão frágil é a posse dos brasileiros 

sobre seu território. 
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'Balas e sustos' na imprensa republicana da primeira hora - um estudo das liberdades e 
censuras observadas pelo jornalista Olavo Bilac 

 

Marta Eymael Garcia Scherer* 

 

Resumo: A história da imprensa no Brasil foi marcada por contradições entre dispositivos 
reguladores da censura e supostas liberdades de expressão. Este trabalho analisa a imprensa 
brasileira no período dos primeiros anos republicanos através das crônicas de um dos 
jornalistas mais atuantes da época: Olavo Bilac. Apesar de ser mais conhecido como o grande 
poeta parnasiano, Bilac escreveu durante 20 anos para jornais e revistas, legando relatos 
minuciosos da vida de imprensa de então, que nos falam do cerceamento explícito do 
governo, da falta de seriedade dos jornalistas, da autocensura e do jogo de interesses dos 
proprietários dos jornais. Eram as condições de trabalho que os homens de letras dispunham e 
que moldaram o fazer jornalístico desde sempre, num eterno jogo de poder e disputa entre o 
interesse do público e os mandos e desmandos de governantes, poderosos e proprietários. 
 
Palavras-chave: Olavo Bilac, Imprensa, República 
 

 
'Bullets and frights” in the early time of the republican press - a study of the expression 

freedom and repression observed by the journalist Olavo Bilac 
  
Abstract: The history of the press in Brazil was marked by contradictions between repression 
and the supposed freedom of expression. This work analyzes the Brazilian press in the period 
of the early republican years through the chronicles of Olavo Bilac: one of the most active 
journalists of that period. Bilac writing during 20 years for newspapers and magazines. 
Among his chronicles it is possible to verify meticulous narratives of the press from that 
moment. One finds on his material observations on the explicit authoritarianism of the 
government, the absence of seriousness of the journalists, the self-restrain and the newspapers 
owners game of interests.  That were the working conditions available for the men of letters 
and this situation shaped the journalistic approach in a no-ending game of power and disputes 
between public interest and the aspiration of powerful men.  
 
Key-words: Olavo Bilac, press, republic 
 

No período subseqüente à proclamação da República, apesar da perseguição aos 

descontentes e da censura imposta, parte da geração boemia que dominava o mundo das letras 

fazia da imprensa uma extensão da sua vida “pândega”. Em seu livro de memórias, Medeiros 

e Albuquerque (MEDEIROS, 1942: 103-106)  relatou que em 1892, somente por troça, 

publicou no jornal que dirigia, o Fígaro, uma “notícia” surpreendente: anunciou a restauração 

monárquica no país. Para dar maior veracidade ao “fato”, ainda redigiu detalhes como a 

maneira com que o novo governo havia impedido todos os demais jornais de noticiarem o 
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episódio. Até mesmo a lista dos novos governantes veio impressa. Como resultado, 

funcionários ou simpatizantes correram para enviar centenas de telegramas de adesão e apoio 

ao novo regime. Ao tomar conhecimento Floriano Peixoto demitiu e perseguiu dezenas dos 

afoitos “monarquistas”.  

Em outro “causo”, que mais parece brincadeira de colegial do que história da imprensa 

brasileira, foi Olavo Bilac o protagonista. Como alvo, o Barão de Paranapiacaba, ou Barão de 

Nunca-mais-se-acaba, como era chamado o antigo conselheiro do imperador, que viveu até os 

88 anos. Ao ser convidado para fazer a tradução de um romance folhetim, o jovem Bilac 

descobriu que na verdade estava sendo subcontratado. Quando soube do negócio, resolveu se 

vingar colocando o nome de Barão de Paranapiacaba no personagem que seduzia as mocinhas 

do folhetim, que assim foi publicado.  O resultado foi um escândalo e o Barão, furioso, 

responsabilizou Patrocínio pela publicação, até se desvendar a rede que havia sido montada. ( 

FONSECA, 1941: 226 – 227) 

Esses episódios servem como ilustração de como a imprensa era ainda um jogo, uma 

brincadeira, uma “mistura de política e troça”. Olavo Bilac também deixou testemunho de 

como a prática era comum em crônica em que narra uma “blague” do A Notícia (BILAC, 

02/11/1897). O jornal inventou - nada mais, nada menos – que um fantasma “negro e 

alvíssimo” aparecia todas as noites na Ladeira do Ascurra e percorria a Rua das Laranjeiras, o 

que fez com que o “povo em massa” fosse procurar a assombração. O cronista se disse 

surpreso com a credulidade do público e no ano seguinte, no mesmo veículo, lançou as 

críticas à imprensa fluminense, que, segundo ele, já não mais usava apenas o primeiro de abril 

para mentir:  

 

Hoje, a imprensa mais prática julga que é insuficiente escolher, entre os trezentos e 
sessenta e cinco dias do ano, uma que especialmente consagre a mentir. Agora, os 
jornais mentem, com igual descaro, desde o dia do Ano bom até o dia de S. Silvestre, 
sem fadiga e sem pausa. Cada pequenina nota de reportagem é um peixe de abril 
que deixa vencidos, em tamanho e em cinismo, todas as velhas manifestações que 
faziam as delícias da população carioca... Há dez anos dizia-se com espanto: Vejam 
vocês! aquela notícia do jornal era falsa...Hoje, dize-se, com espanto ainda maior: 
oh diabo! aqui está uma notícia que não é falsa! E haveis de ver que, para 
conservar de algum modo a tradição do primeiro de abril, os jornais decidirão 
reservar este dia clássico para a divulgação das notícias verdadeiras. (BILAC, 
04/04/1898) 

 

Bilac também confessou, em texto posterior, de que ele próprio havia inventado que o 

Brasil enviaria uma legião para o Chile. Segundo o cronista, ele teria feito o comentário no 

corredor do teatro Lyrica, um jornalista passava na hora “e, como o dever de um bom repórter 

é fazer de tudo uma notícia”, no dia seguinte o Jornal do Brasil publicou a novidade,  que 
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ultrapassou fronteiras e terminou publicada como verdade no Chile, uma “gota d’água que se 

fez mar” (BILAC, 01/07/1898).    

Com o passar dos anos, o tom de seriedade vai gradativamente se instalando e publicar 

um canard, ou seja, uma notícia que não procede, já era visto como algo vergonhoso.  Quase 

uma década após ter escrito que “enfim, amigos, se não puderem dar notícias certas, invente-

as! Porque no fundo de toda invenção, por mais descabelada que seja, há sempre um 

bocadinho de verdade” (BILAC, 20/11/1898) Olavo Bilac fez uma “mea culpa” ao assumir ter 

também ele se enganado ao publicar uma informação equivocada, utilizando – desculpa tão 

comum hoje em dia – a pressa na apuração como pretexto para o erro involuntário.  

 

A notícia causou uma sensação profunda. A literatura dos noticiários achou logo 
para singular quadrilha um nome expressivo: a ‘Confraria dos moços bonitos’. E 
todos os cronistas aproveitaram imediatamente o assunto maravilhoso, comentando-
o e gloriando-o em todos os tons. Pobres cronistas! Engoliram um canard 
monstruoso....e não digo isto para envergonhá-los – porque também eu me enganei 
com a carapetão, ainda o tenho atravessado na gorja, a arranhar-me e vazar-me. 
Nós, cronistas, vivemos a ansiar por assuntos: quando um deles nos cai do céu, não 
achamos tempo para pesá-lo, medi-lo, apalpá-lo, escrutá-lo, submetê-lo à prova 
prudente da pedra de toque: vamos tratando de aproveitá-lo sem demora, porque 
consideramos, como os pescadores necessitados, que tudo quanto cai na rede é 
peixe...pois o peixe, que desta vez nos caía na rede, foi um peixe...de abril.  Mas é 
preciso conhecer pouco a influência dos jornais e a ingenuidade humana para 
imaginar que o reconhecimento e a proclamação da pulhice e da banalidade dos 
supostos moços bonitos tenham bastado para acalmar o susto causado pela 
mentirosa notícia (...) Tão difícil é destruir os efeitos de uma mentira! (BILAC, 
19/11/1907)l 

 

A crônica, com os tons de ironia tão presentes em Bilac, aponta para o desafio, de 

resto antigo, de conciliar a garantia de ampla liberdade de imprensa com a responsabilidade 

no exercício de informar.   Em um período de mudanças abruptas, como o virar do século XIX 

para o XX, os embates são ainda maiores e o mundo das letras vive essa situação com todas 

suas contradições. Com bem explica a professora Heloísa Cruz,  

 

Agitada por novas formas de ver e de pensar, novas situações e projetos sociais, 
questionada pela emergência das linguagens da modernidade e de projetos de 
contestação à sociedade burguesa, a cidade letrada, ainda moldada nas tradições 
elitistas da colônia, enfrentaria inúmeros embates e desafios. (CRUZ,  2000: 43). 

 

A história da imprensa no Brasil foi marcada por contradições entre dispositivos 

reguladores da censura e liberdade de expressão. No mesmo ano em que a imprensa foi 

estabelecida, 1808, foram também nomeados os censores régios, que só perderam sua função 

de ler de antemão tudo que seria publicado em 1821, quando um decreto imperial aboliu a 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

censura prévia, ao passo que responsabilizava os autores. Para tanto, nenhum texto apócrifo 

poderia existir, ensejando uma situação que Barbosa Lima Sobrinho caracterizou como uma 

“condenação formal e categórica do anonimato” (BARBOSA, 1997: 123.). A nova legislação 

surgiu em 1830 e perdurou até 1890, com substancial aumento das penas e multas em casos 

de calúnia, injúrias, ofensas à moral pública e ou mesmo zombarias contra a religião ou o 

Império.   

Ao contrário do que se poderia supor, com o advento da República houve um 

retrocesso no que tange à lei de imprensa, como o retorno da censura prévia, prática que havia 

sido abolida por D. Pedro I.  O fervoroso monarquista Eduardo Prado,  sob o pseudônimo de 

Frederico de S, denunciava as práticas da ditadura militar republicana, que, segundo ele, se 

opunham ao perfil liberal do Império, lamentando que a República tivesse destruído em dois 

meses o que o império garantira e sustentara por 60 anos: a liberdade de imprensa.  Dessa 

forma, passou-se de uma imprensa livre da censura direta, na época do Império, para uma 

imprensa de censura oficializada.  De um posicionamento ostensivo a “conluios de redatores a 

serviço do poder” (MARTINS, 2001: 133). 

Ao escrever a Biografia do Jornalismo Carioca, Gondin da Fonseca também deixou 

testemunho sobre o tema, comentando que “mal nasceu, a república viu-se logo forçada a 

cercear a liberdade de imprensa”. E de fato, pouco mais de um mês após a proclamação do 

esperado regime republicano, que deveria ser o redentor dos problemas nacionais, era 

publicado aquele que não por acaso ficou conhecido como “Decreto-Rolha”.  Promulgado em 

23 de dezembro de 1889, determinava que os indivíduos que conspirassem contra a República 

e o seu governo, incitando por palavras, escritos ou atos a revolta civil ou a indisciplina 

militar, fossem julgados militarmente por uma comissão nomeada pelo ministro da Guerra.  

Como sempre mordaz, escreveu Olavo Bilac  sobre o episódio: 

 

Glorifiquemos a rolha....Ah! Nem nós sabemos o que perdemos, quando, pelas 
janelas do jornal, atiramos à rua as nossas idéias, às mãos cheias, sem conta nem 
medida...depois falamos tanto, que não temos tempo para ouvir nem pensar. E há 
períodos históricos terríveis, durante os quais ouvir é melhor do que falar. (...) 
Glorifiquemos esta rolha que nos sufoca o papaguear inútil, e nos obriga a recolher 
cautelosamente dentro do ouvido e da alma a voz sábia dos canhões, pontuando de 
balas e de sustos este período de nossa vida. (BILAC, 13/09/1893) 

 

Em março do ano seguinte, novo texto legal dispôs sobre o tema, claramente 

objetivando atingir os veículos de comunicação no que diz respeito à publicação de 

informações sobre o Governo e seus atos. Através dos decretos, o Governo Provisório 

garantiu o silêncio da imprensa, mesmo sem instituir formalmente a censura – mas tampouco 
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admitindo críticas -, marcando o primeiro ano da República brasileira com cerceamentos ao 

direito de informação. Os textos legais tiveram vigência durante quase um ano, sendo 

revogados em 22 de novembro de 1890, quando já estava em vigor, desde 11 de outubro, o 

novo Código Penal, que previa delitos de imprensa e suas respectivas punições, com a 

diferença de que eram agora julgados nos Estados da União. Olavo Bilac comentou sobre essa 

mudança quando afirmou que “aposto minha cabeça como o governo federal não é capaz de 

fazer com a imprensa fluminense o mesmo que o sr. Barros Cassal fez com a imprensa rio-

grandense” (BILAC, 28/03/1892)  e, ironicamente, continuou “defendendo”  que o Governo 

não seria capaz de exigir com que todos os textos  - seja crônicas, notícias, apedidos, anúncios 

ou mesmo anedotas - fossem assinados.  

A mesma reclamação apareceu em crônica publicada no jornal satírico A Bruxa, na 

qual o autor afirmou que quem escreve no Rio de Janeiro tem que usar de  

”sarcasmo ferino”, “ironia perfurante” e “chalaça contundente”, sem o que se escreveria com 

“a pena de um colibri, molhada na tinta suave de um luar” (BILAC, 10/04/1896). Em 

Pernambuco, porém, a situação era outra. O governador de Pernambuco daquele estado 

pernambuco foi alvo das críticas de Bilac também em outro texto, cujo conteúdo abordava 

uma das principais questões discutidas pelos homens de imprensa de então: o pseudônimo.  

 

A Constituição Federal proíbe o anonimato. Mas, proíbe-o vagamente. Barbosa 
Lima, Doge Primeiro, gosta das cousas bem claras: proíbe a falta de assinatura, 
proíbe as iniciais, proíbe os pseudônimos, quer que seja tudo assinado: tudo, desde 
o artigo de fundo até o anúncio de teatro – e assinado com nome por extenso, e com 
a declaração de idade, do estado e da profissão do escritor. (BILAC, 10/07/1895) 

 

O uso de pseudônimos era prática mais do que comum na virada do século, como 

relatou e rito Broca (BROCA,1957: 103-107), para quem a não publicação dos verdadeiros 

nomes dos autores era uma questão de dignidade pública e estava relacionada com as 

condições de trabalho. Ao ter que exercer o ofício em diversos veículos de comunicação ao 

mesmo tempo, os homens de letras utilizavam diversos nomes fictícios para assim esconder 

suas imperfeições e incoerências, além de criar máscaras para autores de todos os estilos 

possíveis.  

A questão foi crucial durante todo período da República Velha, sobretudo nos 

primeiros anos do novo regime. Em 1897, novamente o anonimato e o pseudônimo na 

imprensa foram alvo de projeto de lei, desta vez do Governo Federal, que enviou ao 

Congresso texto proibindo tais práticas. E outra vez Olavo Bilac saiu em defesa da classe 

apresentando justificativas que condenavam o projeto: 
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Tratemos, porém, do projeto de lei sobre o anonimato na imprensa. (...)Pelo 
projeto, não fica proibido o anonimato: fica proibido o pseudônimo. Por que? Há 
pseudônimos que são mais conhecidos do que os nomes dos escritores que os usam. 
Não seria mais prático exigir apenas que em cada redação ficassem registrados, ao 
lado dos pseudônimos, os nomes verdadeiros dos colaboradores?  (...) na produção 
intelectual de um jornalista, como na de um artista, há sempre a parte séria a que o 
escritor dá o seu verdadeiro nome, e a parte leve, humorística, que bem pode correr 
por conta de um pseudônimo transparente.  Para cada estilo, cada assinatura. 
(BILAC, 25/07/1897)  

 

Entretanto, a proibição do uso do pseudônimo foi incorporada na primeira Lei de 

Imprensa brasileira, promulgada, em 31 de outubro de 1923, e se manteve nos textos 

posteriores, inclusive no que está em vigência atualmente. Em sua época fez Bilac escrever 

trechos irônicos como este: “A imprensa tem a necessidade de ser de quando em quando 

sufocada. Esses períodos de asfixia servem para lhe dar um repouso forçado: e durante esse 

reforço ela se fortalece, restaura a força esbanjada nas orgias da liberdade”, (BILAC, 

13/09/1893). O texto referia-se a Floriano Peixoto, que ao perseguir e censurar os homens de 

letras, “pontuando de balas e de sustos este período de nossa vida”, (BILAC, 13/09/1893) 

chegou mesmo a dissolver toda uma geração literária, que ao voltar à ativa já estava bastante 

modificada.   

Muitos anos depois, já vivendo todo o clima de Belle Époque que a virada de século 

trouxera ao país, Olavo Bilac não se esquecia dos anos de chumbo e comentou sobre a relação 

do poder com os jornais nos primeiros anos republicanos. Ao virem à luz atas do governo 

provisório, o cronista afirmou ter se deliciado ao saber que a imprensa tanto irritara  Deodoro 

da Fonseca e seus seguidores:  

 

Como jornalista, e principalmente como cronista compassivo e irônico das belezas e 
das tolices da vida humana, especialmente me deliciei lendo estas Atas, com dois 
aspectos da fisionomia moral do governo provisório. Em primeiro lugar, a 
preocupação constante, - de cólera e irritação, - que a imprensa diária causava aos 
promotores da revolução triunfante....Aquela revolução, nascida nas entranhas e 
criada nos peitos da imprensa, aproveitou logo os primeiros dentes para morder o 
seio que a amamentava, e serviu-se logo da primeira força muscular para esmurrar 
o ventre do qual saíra. Aquele governo, filho da imprensa, tinha uma idéia fixa: 
matar, ou ao menos, amordaçar a imprensa. (BILAC, 08/12/1907) 

 

Ao longo da história, abundam exemplos de arbitrariedades que foram – e o são - 

realizadas contra jornais e jornalistas. Outro caso que marcou a história da imprensa brasileira 

nos anos de Bilac foi a acusação da direção do Jornal do Brasil ao então ministro Epitácio 

Pessoa, durante o governo Campos Salles, de ter mandado assassinar o repórter Gustavo de 

Lacerda por causa das denúncias do jornalista durante uma greve (SODRÉ, 1975: p. 310).  

Alguns anos após veio Prudente de Morais, que decretou estado de sítio, prendeu seus 
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opositores, fechou jornais e acabou com qualquer manifestação política. Sob essa situação, 

escreveu Olavo Bilac, na conceituada Gazeta de Notícias, uma crônica em que ironia e 

ataques diretos a práticas censórias andam de par: 

 

E aqui tens tu, meu pobre amigo, a que está reduzida a liberdade de imprensa, ou 
antes, a que reduziu a liberdade de imprensa este governo, que se serve da força 
pública para cevar os seus ódios, este governo nefasto e negregado. (...) hás de 
dizer-me se é possível exercer o nobre sacerdócio da imprensa quando se está tão 
ferozmente ameaçado por uma polícia sem escrúpulos, mantida por um governo 
tirano, ditador, caluniador e infame(...) Neste momento sou intimado a não escreve 
mais. Estou coato. (BILAC, 19/07/1898). 

 

Ainda que desde a primeira constituição republicana, promulgada em fevereiro de 

1891, a liberdade de imprensa estivesse supostamente garantida, períodos como os descritos 

por Olavo Bilac foram correntes na história da imprensa brasileira, de forma mais clara ou 

mais velada, dependendo da circunstância.  Além do cerceamento explícito do governo, a 

autocensura e o jogo de interesses dos proprietários dos veículos de comunicação sempre 

decidiram o que deveria ou não ser publicado.  

Ao comentar sobre os proprietários dos jornais do final dos anos 10 do século passado, 

Gondin da Fonseca os chama de “verdadeiros régulos”, que não permitiam que nada fosse 

publicado sem sua autorização e consentimento, mas que , por outro lado, ficavam “exigindo, 

todavia, do governo, em nome do povo, uma amplíssima, totalíssima, incontroladíssima 

liberdade de imprensa.” (FONSECA, 1941: 230). Da mesma forma Flora Sussekind nos 

apresentou “um Coelho Neto indignado com a padronização e as novas formas de controle do 

que se publica, ‘que não tem o visto do inquisitor, mas tem o visto do redator-chefe” 

(SÜSSEKIND, 1987: 76). Eram as condições de trabalho que os homens de letras dispunham 

e que moldaram o fazer jornalístico desde sempre, num eterno jogo de poder e disputa entre o 

interesse do público e os mandos e desmandos de governantes, poderosos e proprietários.    
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A qualidade do ensino na era dos indicadores: crítica da racionalidade tecnológica  

 

Carlos Antonio Giovinazzo Jr 

Maria Angélica Pedra Minhoto 

 

Introdução 

 

Este artigo é resultado do desenvolvimento do projeto de pesquisa temático Teoria 

crítica, formação e indivíduo, que tem como objeto, desde uma perspectiva histórica, as 

relações recíprocas entre Psicologia e Estatística e a articulação destas na esfera educacional. 

Parte-se do pressuposto que duas tendências antagônicas persistem na Ciência: a crescente 

especialização do conhecimento e o apelo à interdisciplinariedade no tratamento dos objetos. 

Na primeira etapa do projeto, o propósito é explorar a hipótese de que a ambiguidade presente 

no confronto dos métodos quantitativos e qualitativos é uma das contradições da 

racionalidade tecnológica que sustenta a sociedade industrial. Pretende-se estudar os usos da 

estatística em pequisa educacional e a produção de indicadores que visam promover a 

avaliação e aferir a qualidade da educação. O que se segue é uma primeira aproximação ao 

tema em estudo. 

A partir da Constituição Federal de 1988, o ensino fundamental foi definido como 

direito público subjetivo de todo o brasileiro, isto é, uma etapa obrigatória que deve ser 

oferecida regular e gratuitamente pelos governos. Em decorrência, tanto pais ou responsáveis 

pelas crianças e jovens quanto os governos são obrigados a garantir o acesso e a permanência 

dessa população na escola, podendo ser responsabilizados juridicamente pelo não 

cumprimento de suas obrigações. Além disso, a CF/88 estabelece como princípio a garantia 

de um padrão de qualidade da educação. 

Com o objetivo de induzir e cobrar dos sistemas de ensino tal padrão, a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9394/96, de 24/12/96), em seu Art. 9º, 

determina à União que assegure um “processo nacional de avaliação do rendimento escolar no 

ensino fundamental, médio e superior, em colaboração com os sistemas de ensino, 

objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do ensino”. 

                                                 
 Doutor em Educação e professor do Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação: História, Política, 

Sociedade (PUC-SP)    
 Doutora em Educação e professora da UNIFESP 
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O exame detalhado do contexto em que se inserem tais avaliações revela a produção 

de mecanismos que incrementam o controle e o exercício do poder no âmbito da educação (cf. 

BONAMINO e FRANCO, 1999; MINHOTO, 2003; SANTOS, 2002). Neste texto, parte-se 

do entendimento de que as políticas educacionais assumem o caráter de “tecnologia”, pois 

estão em conexão com instrumentos, dispositivos e invenções e se utilizam deliberadamente 

de conhecimentos científicos para o ajustamento e adaptação dos indivíduos ao sistema social. 

O objetivo é o de examinar a produção de indicadores educacionais, elaborados a partir das 

avaliações, levando em conta a transformação do significado da qualidade na história da 

educação brasileira. 

 

Alterações no conceito de qualidade no movimento histórico das políticas educacionais 

 

 Tomando o desenvolvimento das estatísticas educacionais como recurso de  

administração do sistema de ensino, é possível perceber que os resultados das análises de 

dados feitas por estudiosos e pelos governos, até o início da década de 1970, giraram em torno 

da ineficiência na oferta de vagas escolares. Pode-se considerar, portanto, que a 

universalização do acesso à escola figurou como problema central na definição da qualidade 

do sistema de ensino, até então (cf. BEISIEGEL, 1964 e 1986; SPOSITO, 1992). 

A (lenta) resposta oficial a esse diagnóstico configurou-se na construção de prédios 

escolares e na contratação de professores. Se, por um lado, tal resposta revela o embate das 

classes populares pelo direito à escolarização, por outro, mostra-se como estratégia de 

equacionar as tensões geradas pelo aumento da interdependência entre os diversos estratos 

sociais que se formam nas sociedades modernas. O acesso à escola, para diferentes frações 

sociais, mostra a mudança na distribuição geral de poder e transforma a escola em uma 

espécie de moeda de troca para apaziguar as “aspirações populares”, produzindo com isso 

uma impressão de mobilidade social em frações mais baixas das classes médias e das classes 

populares. 

Quando o acesso à escola começa a se aproximar da universalização, verifica-se um 

deslocamento do diagnóstico e definição de qualidade do sistema de ensino: volta-se à 

permanência das crianças e jovens na escola e à conclusão de ciclos cada vez mais longos de 

estudo. A seletividade que antes era dada pela dificuldade de acesso passa a se realizar no 

interior do próprio processo de escolarização – perceptível pelas altas taxas de reprovação e 

evasão escolares. 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

As respostas das administrações públicas a esse novo diagnóstico começam a tomar 

corpo, na década de 1980, em políticas de não reprovação, chamadas de “promoção 

automática”, “progressão continuada” ou “ciclos”. Além disso, em 1985 também houve o 

questionamento de alguns pesquisadores acerca da validade das estatísticas oficiais em 

educação, principalmente no que toca à metodologia de coleta das informações nas escolas 

(FLETCHER e RIBEIRO, 1987 e 1993; KLEIN e RIBEIRO, 1991). Por conta disso, 

argumentavam os pesquisadores, os governos estavam sujeitos a tomadas de decisão 

equivocadas. Esses trabalhos acabaram propiciando o estabelecimento de um novo modelo de 

acompanhamento do fluxo escolar – o Profluxo - e a modificação dos procedimentos 

estatísticos do MEC. 

Procurando qualificar os dados oficiais, vários pesquisadores apontaram que a 

repetência era desigualmente distribuída entre os estudantes, mostrando que a probabilidade 

de repetência era maior entre os alunos que apresentavam maiores desvantagens econômicas e 

sociais (PATTO, 1990; SOARES, 1991; FREITAS, 1991). A progressão continuada, as 

classes de aceleração e de recuperação de férias figuraram como ações políticas para a 

racionalização do fluxo escolar e foram apresentadas por vários governos como meios de 

compensar as diferenças de origem socioeconômica, como instrumentos eficazes para reverter 

o quadro de repetência e evasão e responder à proposta de alteração dos padrões de gestão 

educacional. 

Se, por um lado, essas medidas foram sustentadas como formas de superação dos 

mecanismos internos de seletividade escolar, promovendo impacto positivo na permanência 

do aluno na escola e na diminuição da distorção idade-série (cf. SOUSA, 2007; ALAVARSE, 

2007, entre outros), por outro, colocaram em xeque a definição de qualidade apenas como 

permanência na escola e conclusão dos ciclos. Vários pesquisadores buscaram estabelecer os 

nexos entre a organização em ciclos e o desempenho escolar dos alunos (FERRÃO, 

BELTRÃO, SANTOS, 2002; MENEZES-FILHO, VASCONCELLOS, WERLANG 2005; 

FERNANDES, 2003). Entre outras conclusões, seus estudos mostram que as políticas de não 

retenção dão conta de regularizar os índices de produtividade dos sistemas, mas não 

promovem necessariamente o acesso dos estudantes aos conhecimentos socialmente 

valorizados. 

Considerando que as políticas de correção do fluxo vem gerando um contingente cada 

vez maior de concluintes na educação básica, nota-se que o objetivo de aferir e controlar a 

qualidade do sistema apresenta nova inflexão: desde a década de 1990, os resultados de 
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avaliações de desempenho dos estudantes por meio de testes padronizados tem sido 

incorporados como novo indicador. 

Com a divulgação dos resultados das avaliações na mídia, a sociedade passa a 

demandar maiores informações sobre os sistemas de ensino, o que tem sido respondido pelos 

governos com a implementação de políticas de responsabilização. Procuram tornar públicas as 

informações sobre o trabalho das escolas, considerando a equipe escolar e os gestores locais 

como responsáveis pelo nível de desempenho alcançado pelas instituições. 

Como desdobramento dessa política, em março de 2007 foi apresentado o Plano de 

Desenvolvimento da Educação (PDE), contendo 30 metas e ações para melhorar a qualidade 

do ensino no país. O instrumento central para monitorar as ações e metas do plano é um 

indicador chamado Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). A intenção da 

União é a de que o indicador sirva como parâmetro para avaliar os sistemas de ensino, a partir 

de resultados obtidos na Prova Brasil e dos dados do Censo Escolar.  

O IDEB é uma iniciativa do governo federal de integrar os resultados das avaliações 

em larga escala com os de fluxo escolar. Tal ação justifica-se pela persistência de sérios 

problemas de rendimento nos sistemas, principalmente em estados do norte e nordeste, apesar 

da significativa diminuição da distorção idade-série, ocorrida na década de 1990. 

 

Indicadores de qualidade: o recrudescimento do controle sobre as escolas e o trabalho 

dos professores 

 
Os indicadores assumem a função diagnóstica na avaliação das escolas. Sendo 

indicadores de qualidade, definem padrões a serem alcançados e quando definidos 

predominantemente como objetivos, ainda que tenham a intenção diagnóstica, são utilizados a 

partir da definição a priori de padrões de desempenho ideal. 

Esses objetivos são definidos fora do contexto escolar, cabendo aos professores a 

adaptação às exigências produzidas no âmbito das políticas educacionais e da economia. 

Independentemente dos indivíduos e dos processos dos quais tomam parte, e dos quais são 

agentes, há todo um aparato que impõe a adesão incondicional aos princípios e às fórmulas 

desenvolvidas por políticos e especialistas avalisados pelas ciências. 

Feita essa consideração, destaca-se a perspectiva a partir da qual a reflexão aqui é 

proposta. Para isso, recorre-se a uma passagem d'O Capital de Marx: a finalidade da 

maquinaria utilizada como capital é a produção de mais-valia. O uso da maquinaria e da 

tecnologia aumenta a exploração do trabalhador pelo capitalista (MARX, 1985, p.7 e 23). 
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Portanto, a tecnologia e seu uso não são neutros, visto que o avanço tecnológico, embora 

tenha trazido benefícios para a vida, não aliviou a labuta diária a qual os homens estão 

submetidos. Herbert Marcuse, de igual modo, argumenta em vários de seus escritos que a 

tecnologia é um instrumento de controle e dominação. Em uma dessas passagens, o autor 

escreve que 

 

a tecnologia, como modo de produção, como a totalidade dos instrumentos, 
dispositivos e invenções que caracterizam a era da máquina, é assim, ao mesmo 
tempo, uma forma de organizar e perpetuar (ou modificar) as relações sociais, uma 
manifestação do pensamento e dos padrões de comportamento dominantes, um 
instrumento de controle e dominação (MARCUSE, 1999, p.73). 

 

Essa é a base para a análise do modo como as políticas de avaliação dos sistemas 

educacionais são formuladas, planejadas e implementadas. 

Os próprios idealizadores das propostas de avaliação denominam os instrumentos e as 

técnicas avaliatórias de tecnologia da avaliação. Nesse caso, o avaliador é um técnico, que 

pode ou não participar das decisões políticas, mas sua principal função é planejar e tomar 

decisões ligadas ao desenvolvimento da avaliação. Mesmo nas práticas de auto-avaliação, os 

agentes encarregados de conduzir o processo, são “especialistas”, pessoas consideradas 

capazes porque dominam as ferramentas metodológicas necessárias para o levantamento, 

organização e interpretação dos dados. Além do mais, a definição de indicadores, seja qual for 

sua natureza, é concebida como emprego da tecnologia para o controle e intervenção na 

realidade. A propósito disso, as técnicas da pesquisa social são utilizadas com frequência na 

implementação de processos de avaliação. Alguns trechos de um artigo escrito no final do 

século passado, expressam a maneira como se faz uso da metodologia científica e ilustram a 

vinculação entre ciência, tecnologia e política: 

 

Um planejamento em avaliação (…) implica, forçosamente, numerosos julgamentos 
que não podem ser da responsabilidade de uma única pessoa, mas devem resultar 
do esforço cooperativo de uma equipe formada por diferentes especialistas (…). (…) 
Partimos do pressuposto de que a equipe de avaliação tenha uma liderança forte, 
disponha de competência científica e tenha um acessoramento eficiente. (…) A 
decisão inicial relacionada à avaliação quantitativa ou qualitativa é importante 
porque vai direcionar os procedimentos de análise estatística dos resultados. 
Admitindo-se, apenas para fins de discussão, que a opção foi no sentido da 
avaliação qualitativa, precisamos pensar que temos dados de entrevistas, anotações 
de observações, questionários e julgamentos, sendo necessário usar técnicas 
especiais de análise descritiva dos dados, fazer o mapeamento de observações e 
usar técnicas de triangulação para, entre outros aspectos, garantir a validade dos 
dados (VIANNA, 1998, p.153-156). 
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A crítica aqui incide sobre aparato tecnológico da avaliação a serviço do controle 

social. O problema não é utilizar a metodologia científica na avaliação, pois seu emprego 

pode dar mais consistência aos dados coletados, mas sim o seu emprego numa realidade 

marcada pela lógica da dominação social e do controle político, como se todas essas técnicas 

e instrumentos fossem neutros e isentos de interesses. Na verdade, ignora-se que as práticas 

avaliativas estão assentadas na lógica da regulação social e do controle, ainda que se defenda 

a promoção da autonomia da escola e de seus agentes. Dito de outro modo: prevalece o 

controle sobre a autonomia, porque a avaliação institucional e dos sistemas é produto da 

racionalidade tecnológica – expressão cunhada por Marcuse (1969) – que está a serviço da 

manutenção das relações de poder e é, ela própria, dominação. 

Esse contexto da avaliação, de outra parte, também pode ser interpretado tendo como 

referência a noção de burocracia, tal como definida por Max Weber. Tanto na administração 

pública como nas empresas privadas, a crescente burocratização consiste na aplicação de 

conhecimentos técnicos de controle à gestão das instituições. De um lado, as relações pessoais 

devem ser eliminadas ou negligenciadas; a administração deve ser “desumanizada”. De outro, 

burocratizar não deixa de ser o “nivelamento dos poderes”, pois é permitido a qualquer 

indivíduo o acesso aos cargos e as funções que antes, na sociedade aristocrática, era 

monopólio da nobreza e do clero. Pode-se falar em uma “justiça burocrática”, já que todos 

devem seguir as normas e regras estabelecidas e todos os funcionários estão sujeitos ou 

devem se sujeitar à autoridade legitimada a partir da racionalidade do aparato técnico. 

No entanto, o próprio Weber reconhece que a burocratização das relações sociais e 

institucionais, ainda que aponte para o desmonte da autoridade de tipo tradicional, baseada 

nos interesses pessoais e particulares, e que é típica dos Estados patrimonialistas, tende à 

concentração do poder. Isso parece ser inevitável e aquele que participa da organização 

burocrática das instituições passa a depender cada vez mais do bom funcionamento do aparato 

para poder se manter no status alcançado: a autoridade exercida, agora assentada na 

racionalidade, deve continuar e se perpetuar. Além disso, os funcionários da burocracia, 

especializados e treinados, tornam-se indispensáveis ao funcionamento da administração do 

setor público e do setor privado. 

Estes elementos aqui destacados permitem a afirmação, junto com Marcuse (1998), de 

que a burocracia é a implementação da racionalidade tecnológica nas estruturas de domínio e 

poder, de modo que é perpetuada a própria dominação social. Assiste-se o Estado exercendo 

seu poder institucionalizador, levando adiante uma intervenção que promove a regulação das 

ações locais. De outra parte, e isso está presente na fala dos agentes políticos, o que se busca é 
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a promoção e o fortalecimento da cultura da avaliação, cujas características principais são a 

eficiência, a transparência e a equidade, seguindo-se os princípios da burocratização, 

inclusive, com a profissionalização das práticas avaliatórias. 

Em decorrência, a avaliação acaba por ser desejada pelos avaliados, uma vez que se 

tornou um mecanismo onipresente na vida das instituições. É como acontece a socialização, 

ou seja, o modo como cada indivíduo, segmento, grupo ou instituição se afirma perante o 

poder instituído. No caso específico da educação básica, observa-se o exercício do controle 

sobre o que se passa na sala de aula: o professor perde a autonomia profissional e converte-se 

em instrumento de objetivos e de normas impostas desde o exterior que, por sua vez, seguem 

orientações ligadas à eficiência e à eficácia, à promoção da qualidade e ao controle da 

qualidade. 

A relação avaliador-avaliado é vivida por professores e alunos, e também gestores, 

como relação de dominação. Na verdade, cada escola busca sua legitimização a partir da 

conformidade com o meio institucional do qual faz parte. O que se enfatiza é que, diante da 

avaliação, professores e alunos, mas principalmente os professores, desenvolvem estratégias 

de adaptação e de sobrevivência. 

Ora, essa parece ser a tendência diante da lógica perversa da responsabilização dos 

indivíduos e da instituição escolar, promovida pelas políticas educacionais em geral e pela 

avaliação, em particular. O pano de fundo dessas políticas implementadas a partir da década 

de 1990 parece ser a seguinte: desde 1960, os investimentos na área da educação crescem 

vertiginosamente. É a fase da expansão da educação escolar em escala mundial. Apesar de 

todo o investimento, considera-se que as escolas não apresentaram resultados satisfatórios. E 

também, os problemas relacionados às dificuldades de aprendizagem apresentadas pelos 

alunos persistem. Surgem e se solidificam os modelos de responsabilização. Conforme a 

moda, são responsabilizados os professores (daí a ênfase dada a formação docente) ou os 

próprios alunos (que devem investir na sua formação e capacitação), ou ainda, a 

administração e os gestores, recorrendo-se assim as teorias e fórmulas empregadas na 

administração das empresas (eficiência, produtividade e prestação de contas). 

É desse modo que as práticas de avaliação mantêm vínculos com a racionalidade 

tecnológica. “A dominação se perpetua e se estende não apenas através da tecnologia, mas 

como tecnologia, e esta garante a grande legitimação do crescente poder político que absorve 

todas as esferas da cultura [e da vida]” (MARCUSE, 1969, p.154). A tecnologia e a técnica, 

embora continuem possuindo um potencial para a libertação, quando instrumentalizadas em 
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função da dominação, mesmo que dotada de racionalidade e legitimidade, não podem ser 

outra coisa: é meio para perpetuação da dominação; é a própria dominação. 
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De Forasteiro à Unanimidade:  
A ascensão política e Juracy Magalhães na Bahia no período de 1931-1934 

 
 

Ana Luiza Araújo Caribé de Araújo Pinho1 
 

1. Introdução: 

 

Juracy Magalhães revolucionou a forma de fazer política na Bahia, modificou tanto que 

até hoje sua forma de agir é imitada pelos candidatos ou ocupantes de cargos eletivos. E é 

mais impressionante ainda pensar que antes de ser indicado para o cargo de interventor, em 

1931, ele não possuía nenhuma experiência política, além do mais, era muito jovem (tinha 

apenas 26 anos), e foi enviado para um estado bastante conturbado. 

O sucesso de Juracy à frente do governo do estado deve-se, em grande medida, a sua 

capacidade de construir alianças sólidas, capazes de, em três anos, lhe darem maioria absoluta 

nas eleições de 1934.  

Esse artigo se presta a entender quais as estratégias utilizadas por Juracy Magalhães para 

construir alianças que, em tão pouco tempo, foram capazes de reverter uma situação 

completamente desfavorável, que o levaram de figura hostilizada a unanimidade estadual. 

Status que foi confirmado pela eleição esmagadora de 1934. Procurando entender o que há de 

novo nesse no modo de fazer política que, apesar da oposição dos tradicionais políticos 

baianos, perpetuou-se e serve ainda de modelo. 

    

 

 

2. Juracy Magalhães: 

 

Juracy Montenegro Magalhães, filho de Joaquim Magalhães e Júlia Montenegro 

Magalhães, nasceu em 04 de agosto de 1905 em Fortaleza – Ceará. Passa a infância e 

adolescência nessa cidade até que, em 03 de julho de 1922, senta praça no Exército, no 23° 

Batalhão de Caçadores. No ano seguinte, em 08 de fevereiro, Juracy parte para o Rio de 

Janeiro para ingressar na Escola Militar do Realengo. Forma-se em 07 de janeiro de1927 

como segundo colocado na arma de Infantaria. 

                                                 
1 (Mestranda em História – CPDOC/ FGV) 
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Em 1928, servindo na Vila Militar do Rio de Janeiro, tem o primeiro contato com Juarez 

Távora e inicia sua participação nas atividades conspiratórias. Em seguida é transferido de 

volta para o 23° Batalhão de Caçadores em Fortaleza, onde permanece até 14 de fevereiro de 

1930, quando é transferido para o 22° Batalhão de Caçadores na Paraíba; onde assume o posto 

de comandante de companhia.  

Após dois anos de participação ativa a conspiração que dará origem ao movimento 

revolucionário de 1930, torna-se o lugar-tenente de Juarez Távora. E, nos dias 03 e 04 de 

outubro de 1930, dá início ao movimento revolucionário, seguindo com suas tropas em 

direção ao Sul. Com a vitória da Revolução, em 1931, torna-se o secretário de Juarez Távora 

– o vice-rei do norte. Mas com todos os problemas da interventoria baiana, seu nome é 

indicado e ele assume o cargo no dia 21 de setembro de 1931. Em 1933 funda o Partido social 

Democrático na Bahia, partido do governo. E, Em 14 de outubro de 1934 é eleito governador 

da Bahia pela Assembléia Estadual, com maioria absoluta.  

 

 

3. A Bahia Antes da Revolução de 30: 

 

A política baiana, no período da Primeira República (1889 – 1930), encontrava-se numa 

profunda estagnação que, segundo Israel Pinheiro2, era decorrência da decadência econômica 

que o estado se encontrava desde o começo do período imperial (1822 – 1889). E essa falta de 

dinamismo político justifica a ausência de grandes nomes de na política nacional durante o 

primeiro período republicano, tendo como exceção apenas Rui Barbosa. 

Sendo assim, as elites baianas, anteriormente consideradas de vanguarda no que dizia 

respeito a movimentos sociais, tornaram-se extremamente conservadoras3 e preocupadas com 

a manutenção do status quo. A política baiana passa a ser uma forma de – através do 

clientelismo4 - manter a posição política das famílias tradicionais do estado, já que há muito o 

poder econômico foi perdido. O grande objetivo dos políticos baianos passou a ser sempre 

ficar ao lado dos detentores do poder para tentar recuperar diante do país a posição de 

destaque que durante o Império o estado desfrutou. 

                                                 
2 PINHEIRO, Israel de Oliveira. A política na Bahia: Atraso e personalismo. In: Ideação, Feira de Santana, n. 4, 

jul/dez, 1999, pp 47-78. 
3 Ainda segundo Israel Pinheiro, o ultimo movimento de relevância da Bahia ocorreu durante o período regencial 

e foi a Sabinada. 
4 Clientelismo: é a troca de favores entre duas figuras políticas (uma mais forte e outra mais fraca) em troca de 

apoio político (José Murilo de Carvalho. Coronelismo, Clientelismo: Uma discussão Conceitual). 
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Como a Bahia não havia evoluído politicamente o bastante para adaptar-se ao período 

republicano, ocorreu a privatização do Estado para satisfazer aos interesses dos grupos no 

poder5. No entanto, isso só é possível porque o único grupo que permanece na disputa eleitora 

é a oligarquia baiana, que si divide em partidos políticos que não se diferenciam em 

ideologias (se é que as possuem) mais sim por seus políticos mais importantes (J.J. Seabra, 

Góes Calmon, Severino Vieira, Otávio Mangabeira). Por isso os partido, ao invés de serem 

chamados de, por exemplo, republicano (PRB), eram chamados de severinista, ou seabrista, 

ou calmonista, etc – sinal claro do personalismo que dominou a política no estado não só 

durante a primeira república, mas também presente após a Revolução de 1930. 

No que diz respeito aos aspectos econômico e social da Bahia no mesmo período, pode-se 

dizer que esse é um estado extremamente agrário, que possuía uma péssima qualidade de vida 

para a população em geral – com um pequeno número de hospitais que se concentravam na 

capital, sem saneamento básico nas cidades (nem mesmo em Salvador), alto índice de 

mortalidade, etc. A população, de forma geral, é utilizada como massa de manobra para que 

os grupos oligárquicos alcancem seus objetivos (principalmente políticos). Além disso, o 

nível de instrução é muito baixo e o maior contingente populacional encontra-se disperso em 

pequenas cidades e vilarejos quando não moram nas fazendas que pertencem aos coronéis, 

trabalhando como meeiros ou terceiros6. 

Economicamente a Bahia é um estado duplamente dependente. Dependia do comércio 

externo, pois sua economia era voltada para a exportação de produtos primários como o 

açúcar, o fumo, o couro cru e o cacau (que nesse período era o principal produto), além de 

depender também do centro-sul do Brasil para comprar os produtos de necessidade básica da 

população tal como feijão, carne seca e manteiga, que não eram produzidos no estado. 

Significa dizer que o lucro obtido com as exportações, em grande parte, “escorria” para os 

estados do centro-sul o que prejudicava ainda mais a situação financeira do estado que já 

estava completamente endividado com bancos tanto na Inglaterra quanto na França. A crise 

de 1929 ajuda a desestruturar ainda mais a já frágil economia baiana por causa da 

desvalorização dos produtos comercializados pela Bahia no mercado externo. 

                                                 
5 Sendo isso agravado pelo Federalismo da primeira constituição, que concentrava na mão do governador total 

controle sobre o Estado. 
6 O que, para Luís Henrique Dias Tavares, pode ser considerado como semi-escravidão já que não havia  salário 

fixo e eles ainda deviam trabalho gratuito aos donos da terra. 
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Toda essa instabilidade política e econômica causa a revolta nas classes mais baixas da 

sociedade baiana e prova disso é a na Revolta do Quebra-Bondes7 de 1930 e as greves por 

melhores trabalhos em 1934. Quanto aos trabalhadores rurais a situação ainda era mais grave: 

além de tudo isso, eles ainda precisavam conviver com uma grande seca que afligiu a região 

nesse período, com o banditismo e com a já mencionada semi-escravidão. É esse quadro de 

total abandono que irá justificar o alto índice de migração para o centro-sul do país, 

principalmente após a lei de 1934 que limitava a entrada de imigrantes estrangeiros. 

A indústria baiana já existia desde o final do século XIX. Composta principalmente de 

fábricas tecidos e usinas de açúcar que eram ineficientes devido à má conservação do 

maquinário, a falta de investimento na modernização da produção e de mão-de-obra 

qualificada e a deficiência nas vias de comunicação; já que as estradas (tanto de ferro, quanto 

de rodagem) eram feitas para favorecer os coronéis e estavam em péssimo estado de 

conservação. Prova disso é o fato de Salvador só ter seu porto construído em meados da 

década de 1930. É esse o estado que, em 1930, observa sem interferir no desenvolvimento dos 

planos revolucionários e mantêm seu posicionamento conservador até quando possível . 

 

 

4. A Revolução de 1930 na Bahia: 

 

Segundo afirmam autores como Luís Henrique Dias Tavares e Consuelo Sampaio, nunca 

houve um segredo tão mal guardado do que a preparação da Revolução de 19308, no entanto, 

os próprios revolucionários da Aliança Liberal9 não tinham certeza sobre se seria possível 

fazer uma revolução naquele momento, até porque todos estavam enfrentando problemas em 

seus estados e é por esse motivo que resolvem participar das eleições presidenciais realizadas 

em março de 1930. Mesmo com a derrota, a única coisa que consegue dar unidade aos 

revoltosos – militares (tenentes) e políticos civis – foi o assassinato de João Pessoa. 

                                                 
7 Revolta que acontece em Salvador em 04/10/1930 contra o aumento das tarifas dos bondes e da energia elétrica 

pouco antes autorizado pelo prefeito da cidade. Essa revolta tem início quando a população vê a bandeira do 
Brasil ser utilizada como tapume na sede da empresa estrangeira Companhia Linha Circular de Carris 
Urbanos (responsável pelo serviço de bondes e energia elétrica na cidade) e isso representa para os populares 
um sinal claro da falta de respeito pelos funcionários da dita empresa pelo povo brasileiro. 

8 Isso pode ser comprovado pelos jornais da época, só nos quatro maiores periódicos da Bahia podem ser 
encontradas como matérias de capa notícias da preparação do golpe no Jornal A Tarde, no Diário da Bahia, 
Diário de Notícias e O Imparcial, durante todo o ano de 1930. 

9 Partido no qual as oligarquias de Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Paraíba concorreram a eleições 
presidenciais de 1930, tendo Getúlio Vargas (RS) como presidente e João Pessoa (PB) como vice, rivalizando 
com a chapa de São Paulo que tinha Júlio Prestes (SP) como presidente e Vital Soares (BA) como vice. 
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Em relação à Bahia, o apoio da oligarquia local foi quase que totalmente dado à chapa 

paulista, até por se tratar de  um estado de segunda grandeza no cenário nacional no qual a 

oligarquia buscava  voltar a posição que já havia ocupado no passado e, com a candidatura de 

Vital Soares para a vice-presidência a possibilidade desse desejo tornar-se realidade parecia 

bem próximo. No entanto, J.J. Seabra, Moniz Sodré e alguns poucos acadêmicos e militares10 

eram os aliados baianos da Aliança Liberal, mas mesmo assim de nada esse apoio serviu para 

evitar a esmagadora do candidato paulista na Bahia. 

Quando a revolução começa em 04 de outubro de 1930, Washington Luís envia 

telegramas para os coronéis do vale do São Francisco pedindo para que eles e seus “exércitos” 

(jagunços) se unissem aos soldados legalistas na defesa da ordem na Bahia, eles, em sua 

maioria, prontamente atenderam ao chamado e se juntaram as tropas legalistas sediada em 

Alagoinhas (base de ações do exército) sob o comando do General Santa Cruz e tentam, como 

primeiro objetivo, invadir Minas Gerais, no entanto, a aproximação das tropas vindas do norte 

do país muda os planos e a intenção passa a ser a defesa do estado.  

Enquanto as tropas legalistas esperavam em Alagoinhas e Juazeiro, os revoltosos desciam 

de Recife para a Bahia, divididos em duas colunas, uma pelo interior do estado – liderada por 

Jurandir Mamede – que recebe o primeiro combate no São Francisco, e outra pelo litoral 

sendo comandada por Juracy Magalhães. No dia 24 de outubro, quando as colunas já estavam 

reunidas e se preparavam para entrar em Salvador, o presidente foi derrubado pela junta 

militar no Rio de Janeiro, provocando a rendição das tropas ainda leais. No dia 25 de outubro, 

Juracy Magalhães, Jurandir Mamede, Agildo Barata e Juarez Távora entram em Salvador e 

dão posse ao Coronel Ataliba Osório como Interventor interino. 

 

5. As Duas Primeiras Interventorias: 

 

Como era costume dos conservadores políticos baianos, eles apoiaram o governo de 

Washington Luis até o último dia, mas quando a derrota já está estabelecida, passaram a ser 

os mais empolgados dos revolucionários11, exatamente como aconteceu no período da 

transição da monarquia para a república. Provando mais uma vez a necessidade da oligarquia 
                                                 
10 Os acadêmicos eram Eduardo Mamede, Alípio Viana e Leopoldo Amaral. Já os militares eram: João Costa, 

Humberto de Sousa Melo, Joaquim Ribeiro Monteiro e Germano Hanequim Dantas. Sendo que os militares só 
ficaram sabendo da Revolução em fevereiro de 1930, quando Juracy Magalhães, Jurandir Mamede e Agildo 
Barata, de passagem por Salvador, os convenceram a participar. 

11 Essa atitude pode ser comprovada através das manchetes de capa dos jornais “Diário da Bahia”, “A Tarde”, 
“Diário de Notícias” e “O Imparcial”, no dia 23/10/1930 todos acreditam ainda ser possível a vitória legalista, 
já no dia 25/10/1930 e nos dias que se seguem todos dão glórias a revolução, chamando-a de “gloriosa” ou 
“maravilhosa”. 
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baiana de permanecer sempre ao lado dos vencedores para tentar receber as prebendas do 

Estado. 

Após o fim dos conflitos, o coronel Ataliba Osório foi nomeado governador interino até 

que fosse escolhido o interventor oficial, coisa que acontece em 03 de novembro de 1930 

quando o professor da faculdade politécnica Leopoldo Amaral (seabrista) chegou para 

assumir o cargo. Sua primeira medida a frente da interventoria foi mandar prender e desarmar 

todos os coronéis. Essa atitude foi responsável por sua queda dois meses depois. J.J. Seabra 

tenta candidatar-se ao cargo, mas é rejeitado em favor do médico sanitarista Artur Neiva. 

O segundo interventor é nomeado em janeiro de 1931 e, tomou a medida de soltar os 

coronéis – atitude que desagradou muito aos tenentes reformistas. Em seguida, Neiva tentou 

fazer outras reformas administrativas, sendo a principal delas a reforma dos municípios, que 

tinha como objetivo diminuir o número de cidades do estado melhorando assim a 

administração das mesmas, facilitando a fiscalização do recolhimento de impostos, e 

diminuindo a possibilidade de corrupção; além de acabar com a base do poder coronelista, 

pois diminuiria o número de cidades (reduto do poder dos coronéis). Essa atitude foi 

responsável pela deposição de Artur Neiva. Nem mesmo a criação do Instituto do Cacau 

(junho de 1931), que tinha como objetivo estimular a cacauicultura, foi capaz de evitar sua 

queda sete meses após a nomeação. 

 

6. A Campanha para a Nomeação de J.J. Seabra para Interventor: o Surgimento da 

Oposição: 

 

Como dito anteriormente, J.J. Seabra foi o único político de relevância da Primeira 

República que apoiou a Aliança Liberal na Bahia. Mas a adesão à causa revolucionária só 

acontece porque esse político já estava afastado do poder há quase 10 anos – desde o final do 

seu governo em 1924 – sem nenhum sinal claro de mudança nesse quadro. Sendo assim, 

qualquer movimento político que se mostrasse como alternativa ao modelo existente 

apresentava-se atraente, uma forma de reverter sua situação política. 

Com a vitória da revolução, Seabra começou a cobrar vantagens em contrapartida ao 

apoio dado. No entanto, Getúlio Vargas, conhecedor que era das peculiaridades da política 

baiana, e para manter os ideais revolucionários, não devolve o poder do estado à antiga 

oligarquia e nega o cargo de interventor ao político baiano; mas nomeia um dos seus aliados – 

Leopoldo Amaral. Como Amaral não consegue manter-se no posto de interventor, J.J. Seabra 

tenta mais uma vez ser nomeado, novamente recusado. 
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Desde então inicia nos jornais baianos uma campanha para tentar a sua indicação como 

interventor do estado e de difamação de Artur Neiva. São inúmeras matérias escritas, durante 

o ano de 1931, nos quatro maiores jornais de Salvador – “O Imparcial”, “A Tarde”, “Diário da 

Bahia” e “Diário de Notícias” – que ou exaltavam as inúmeras qualidades do grande líder 

Seabra (que havia guiado a Bahia para a revolução) ou acusavam Artur Neiva de incapacidade 

política para governar o estado. 

Mas é a nomeação de Juracy Magalhães para o cargo de interventor do estado que leva J.J. 

Seabra de vez para a oposição, juntamente com os irmãos Mangabeira (João e Otávio). Até a 

derrota nas eleições de 1934, utiliza-se da imprensa da capital para atingir o interventor com 

artigos exaltando a importância da Bahia para ser governada por um “forasteiro”, militar e tão 

inexperiente politicamente quanto Juracy era. 

Expressões como “Brios Baianos”; “A Bahia ainda é a Bahia”; “Bahia, a heroína hercúlea 

de seios titânicos”, dão o tom de uma oposição que tenta relembrar um passado há muito 

inexistente. E é essa fixação nas glórias anteriores que foi a base para a campanha nas eleições 

de 1934, que teve Otávio Mangabeira como candidato ao governo do estado pela oposição e 

J.J. Seabra como candidato a deputado federal, mas que resultou numa derrota vigorosa. 

 

7. O Forasteiro Toma Posse: A Criação das Alianças: 

 

Antes de vir para a Bahia, Juracy Magalhães tenta manter um contato com os políticos 

baianos que se encontravam no Rio de Janeiro (Seabra, Pedro Lago12 e João Mangabeira), seu 

objetivo era encontrar algum apoio desses líderes estaduais. No entanto, isso não ocorreu, pois 

a elite política baiana estava se sentindo insultada com a nomeação federal já que o novo 

interventor não era baiano, era muito jovem (tinha 26 anos e foi o interventor mais novo do 

país), não tinha experiência política e nem conhecia os problemas do estado; mas a pior de 

todas as afrontas era o fato de que esse “forasteiro” havia sido imposto a um estado que 

sempre teve a tradição de possuir políticos ilustres. 

O único apoio incondicional dado ao interventor quando da sua chegada à Bahia foi o da 

Igreja Católica, na figura do Arcebispo Augusto Álvaro da Silva. Juracy Magalhães conta no 

livro Minhas Memórias Provisórias13, qual era o argumento usado pelo Arcebispo para tentar 

quebrar a resistência das pessoas em relação a sua nomeação:  

 

                                                 
12 Que seria o governador do estado se a Revolução de 1930 não tivesse vencido. 
13 MAGALHÃES, Juracy. Minhas Memórias Provisórias. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1982. 
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“Olhe, tenente Juracy, nos diálogos que mantenho com seus adversários, pergunto 
sempre porque, na opinião deles, o senhor não pode ser interventor. Normalmente 
alegam que o senhor é militar, e eu respondo que ser militar não é defeito, é uma 
profissão. Então eles argumentam que o senhor não nasceu na Bahia, mas eu lembro 
que eu próprio sou pernambucano de nascimento e baiano de coração. Finalmente, 
quando dizem que o senhor é muito moço, eu replico uma história que aprendi no 
vaticano: Certa vez, um Papa nomeou um Cardeal muito jovem e recebeu críticas 
por sua atitude. Quando foi agradecer sua elevação cardinalícia, o Sumo Pontífice 
lhe perguntou se estava a par das restrições feitas à sua pouca idade ao que o jovem 
respondeu: ‘Santidade, este é um pecado de que a cada dia me redimo um pouco’”. 

 

Mas essa falta de apoio não significou um problema para Juracy já que ele se mostrou um 

político muito habilidoso e pragmático. Como ele mesmo afirma, “tornei-me um elemento 

simpático”, estava sempre dando entrevistas; criou seu próprio programa no rádio, no qual 

falava semanalmente com todo o estado; conquistava aliados em conversas informais, criando 

vínculos de amizade; acabou com as ameaças que rondavam os antigos adversários do novo 

governo (coronéis) engavetando todos os processos existentes contra eles. Isso significa dizer 

que para governar o estado o novo interventor abriu mão das ideologias tenentistas, sem 

demonstrar constrangimento em esquecer o código dos interventores e não por em prática a 

mais importante medida: a reforma dos municípios – outra atitude que agrada aos coronéis. 

Mas o grande diferencial de Juracy Magalhães dos demais governadores da Bahia foi a 

disposição de percorrer todo o estado em viagens constantes; como afirma Ruy Santos no 

livro Minha Vida Pública Na Bahia14:  

 

“José Marcelino havia ido ao Rio Preto, Seabra ao São Francisco, Góes Calmon a 
Caitité, Vital Soares a Água Preta. Mas uma viagem, duas quando muito. Juracy não 
raro mês que não foi a esta ou aquela zona, não visitou este ou aquele município.”   

 

Esta disposição para viagens possibilitava um contato próximo com a população baiana, 

que passou a reconhecer em Juracy um líder. Além disso, em suas viagens pelo interior, 

Juracy buscava os líderes locais (os coronéis) e criava vínculos com eles, acabando com os 

intermediários.  

E é nessa valorização do chefe local que está um dos segredos de Juracy Magalhães; antes 

dele, cada região do estado era controlado por um político diferente – os currais eleitorais – e 

eram esses os políticos (normalmente deputados) que traziam as melhorias para as regiões. 

Mas após a Revolução de 30, os líderes podiam entrar em contato direto com o interventor 

para resolver seus problemas diretamente com ele, isso representava uma valorização sem 

precedentes dos coronéis. 

                                                 
14 MAGALHÃES, Juracy. Minha Vida Pública na Bahia. Livraria José Olympio Editôra. Rio de Janeiro, 1957. 
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Como os políticos tradicionais (os Mangabeiras, Seabra, Luis Viana Filho, etc) estavam na 

oposição, Juracy fez alianças com pessoas que não tinham expressão na política baiana; 

professores universitários, jornalistas e profissionais capacitados, mas não aproveitados pela 

oposição. Dessa forma, a lealdade desses novos políticos era totalmente dedicada o 

interventor, já que foi ele que possibilitou a ascensão destes ao cenário político estadual e 

nacional. 

É claro que medidas como a estabilização econômica do estado; o combate eficiente ao 

banditismo; o incentivo ao desenvolvimento da agricultura (através de vários novos Institutos 

nos moldes do já existente Instituto do Cacau); a construção de escolas pelo interior e de 

hospitais na capital do estado; pavimentação de estradas; início da construção do porto de 

Salvador e reinício das obras de saneamento na mesma cidade; em muito contribuíram para 

atrair, estabelecer e solidificar as alianças necessárias para que Juracy conseguisse governar o 

estado durante seis anos. 

Outro grande feito de Juracy Magalhães foi a criação do Partido Social Democrático. O 

PSD baiano é o partido do governo que alcança maior sucesso nas eleições, graças ao trabalho 

de arregimentação de alianças feito por ele. Isso porque, quando em janeiro de 1933 iniciam-

se as conversas para a formação de partidos da revolução, Juracy já possuía a maioria do 

estado ao seu lado. Foram mais de 400 diretórios municipais que aceitaram como grande líder 

o próprio interventor; só na assembléia estadual para a elaboração do programa do PSD havia 

346 representantes, entre delegados municipais e distritais. 

O poder de Juracy Magalhães é tamanho que em algumas cidades, dois ou mais grupos 

antagônicos dão apoio ao PSD, mais especificamente ao interventor do estado. É graças a 

situações como estas que permitem ao “forasteiro” desbancar políticos experientes, como 

João Mangabeira, acabando com seus “currais eleitorais”, nesse caso, o sul do estado. 

É o próprio interventor quem melhor define o que ele fez no período de criação do PSD:  

 

“O que eu fiz, ma realidade, foi aproveitar os elementos válidos em cada 
municipalidade para criar uma sólida base política e assegurar a continuidade 
revolucionária. Além disso, dei autonomia política às chefias locais, eliminando 
intermediários, como João Mangabeira e Chico Rocha, para tratar dos problemas 
diretamente com os pequenos chefes municipais, que passaram a me manifestar suas 
preferências, indicando eles próprios o candidato a deputado que desejavam apoiar 
em sua área, de modo a estabelecer nossa vinculação em bases absolutamente 
democráticas e reais.”15. 

 

 

                                                 
15 MAGALHÃES, Juracy. Minhas Memórias Provisórias. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1982. 
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8. A Eleição para Governador: Confirmação do Domínio: 

 

No período eleitoral de 1933/34, a presença de Juracy Magalhães na Bahia, como 

interventor e candidato ao governo do estado, conseguiu algo inédito na história da política 

baiana: a união das várias facções da oligarquia do estado num único partido; a Liga 

Autonomista. Antes dele, as diversas facções da elite baiana viviam em conflito, numa 

tentativa de conseguir sempre mais poder; mas a presença de um inimigo em comum foi 

capaz de formular uma aliança, mesmo que tênue para tentar combatê-lo. Esse partido foi 

encabeçado por J.J. Seabra, João e Otávio Mangabeira; sendo o último o candidato ao 

governo do estado. 

As eleições foram indiretas, mas, segundo o próprio Juracy,  

 

“estabeleci, (...), que só aceitaria candidatar-me (...), se fosse previamente declarado 
que os candidatos eleitos pelo PSD votariam em mim, (...). Como Mangabeira 
assumiu atitude idêntica, posso considerar que me elegi de forma direta, derrotando-
o espetacularmente nas urnas, sobretudo na capital, (...)”16. 

 

O PSD elegeu 20 dos 22 deputados federais, além de 40 dos 53 deputados estaduais. 

Provando claramente o domínio de Juracy Magalhães no estado. 

 

 

9. Conclusão: 

 

A primeira conclusão que se pode chegar é que a Revolução de 30 fracassou em seus 

propósitos na Bahia. Não fez as mudanças políticas esperadas, reforçando o regionalismo 

político, a força dos coronéis e a antiga “política dos governadores” que tem como base o 

coronelismo. 

Se levarmos em consideração a própria definição do que significa coronelismo que é: “um 

sistema político, uma complexa rede de relações que vai desde o coronel até o Presidente da 

República envolvendo compromissos recíprocos”17, percebe-se que essa relação não termina 

em 1930, na verdade, ela se fortalece. Um exemplo disso é que após a vitória revolucionária, 

quando a estrutura de poder da política baiana se encontrava instável, os coronéis passaram a 

negociar diretamente com o governo federal o que diminuía ainda mais o poder dos dois 

                                                 
16MAGALHÃES, Juracy. Minhas Memórias Provisórias. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1982. 
17 LEAL. Vitor Nunes. Coronelismo, enxada e voto. Rio de Janeiro, Forense, 1948. 
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primeiros interventores no estado; valendo a pena lembrar que ambos foram derrubados do 

cargo após aplicarem medidas que iam de encontro com os interesses dos coronéis. 

Outra questão a ser analisada é que o governo Juracy Magalhães só pode ser considerado 

como o momento de estabilização política na Bahia pós-30 porque ele não põe em prática o 

código dos interventores que tinha como objetivo acabar com os regionalismos políticos 

destruindo sua figura mais proeminente e marcante: o coronel. Ao invés disso, ele alia-se a 

essa oligarquia dando a esses líderes locais mais poder do que eles tinham antes da 

Revolução, já que nesse momento eles não possuem mais os intermediários políticos, os 

acertos políticos são feitos diretamente com a maior autoridade do estado: o interventor. 

Como diz Eul – Soo Pang, Juracy Magalhães torna-se o “super coronel” que consegue 

controlar a grande maioria dos chefes políticos locais.18 

O carisma de Juracy Magalhães é inegável. A capacidade de construir alianças políticas 

advêm dessa capacidade de fazer que enxerguem nele um líder a ser seguido. Vários foram os 

fatores que contribuíram para torná-lo uma unanimidade; o fato de manter-se sempre em 

contato com a população criou uma conexão entre autoridade e povo que anteriormente não 

existia. Nenhum outro governador do estado havia passado tanto tempo fora do gabinete, em 

contato direto com o povo quanto Juracy, e essa proximidade o transforma num igual, alguém 

em quem se pode confiar. 

Outro ponto que aproxima o novo interventor das massas é o fato de conhecer todos pelo 

nome, são vários os relatos de pessoas que se surpreenderam por serem reconhecidas por ele, 

mesmo após longos períodos sem se encontrarem; e Juracy não lembrava só das pessoas, mas 

também das famílias, e ele soube fazer uso dessa memória prodigiosa. Além disso, era 

comum, durante suas viagens, almoçar nas casas mais simples; em suma, ele “fazia amigos e 

não aliados políticos”. 

Em todas as suas viagens ao interior os símbolos do poder eram revalidados, pois, sempre 

que chega a uma nova cidade, o mesmo ritual era seguido: fogos, palanques, discursos, festa. 

Além de ser visto como um igual, todo esse ritual em torno da sua figura, tornava-o um 

superior, alguém que merecia reverência, adoração. Prova disso é que, no interior da Bahia, 

anos após o afastamento de Juracy Magalhães da política, ainda era possível encontrar fotos 

suas nas casas de pessoas simples, posta ao lado dos alteres de oração19.  

                                                 
18 PANG, Eul – Sôo. Coronelismo e oligarquias (1888-1934): A Bahia na Primeira República. Rio de Janeiro, 

Civilização Brasileira, 1978. 
19 MAGALHÃES, Juracy. Minhas Memórias Provisórias. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1982. 
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Mas Juracy Magalhães, não cria vínculos apenas com a base da sociedade baiana, ele 

buscou a parte da elite que estavam dispostas a apoiá-lo, ou seja, os intelectuais e os coronéis. 

Para os primeiros, ao ficarem ao lado do interventor, ganhavam motoriedade política e cargos 

públicos e permaneciam ao se lado por saberem que antes de Juracy, não havia espaço para 

eles na política. 

  Ao buscar os líderes políticos do interior, indo ao encontro deles em suas regiões, Juracy 

Magalhães leva consigo o centro de poder; cada cidade do interior, durante alguns dias, 

transformava-se no ponto convergente de poder do estado. Essa valorização do local e dos 

líderes de cada região era muito mais do que os coronéis estavam acostumados a ter durante 

toda a Primeira República20. 

Juracy inaugura na Bahia uma “nova velha ordem”21. Nova porque os coronéis, apesar de 

muito poderosos, agora precisam se submeter a uma estrutura partidária e a um líder único e 

maior – que nesse caso é o próprio interventor. E é velha porque ainda acontece uma troca de 

favores entre o governador e os coronéis, exatamente como antes da Revolução. 
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Cultura, memória e arquitetura urbano-cemiterial no sul da Bahia 

André Luiz Rosa Ribeiro1 

Se considerarmos a cidade como um território e resultado de vasta trama de relações, e 

a sua arquitetura como expressão da experiência e da memória, temos no cemitério um espaço 

privilegiado, pleno de significados e carregado de símbolos de sociabilidades. Talvez uma das 

formas mais transparentes das representações idealizadas do urbano esteja expressa nas 

alegorias escultóricas, nos monumentos que, no pensamento do período em questão, 

contribuíam decisivamente para o embelezamento dos equipamentos urbanos em geral, e dos 

cemitérios em particular. 

As cidades sul-baianas constituem um exemplo típico de adequação da feição urbana a 

uma profunda mudança histórica. As inovações urbanas ocorreram em consonância com as 

transformações trazidas pela lavoura cacaueira, de modo que as construções e o traçado 

antigos eram interpretados como pertencentes a um ciclo histórico encerrado. A valorização 

do cacau baiano no mercado internacional, na passagem do Império para a República, trouxe 

um aumento substancial nas arrecadações municipais, através dos impostos sobre a 

comercialização do produto, possibilitando um maior investimento por parte do poder 

público, nos equipamentos urbanos. As novas edificações públicas e particulares erguidas em 

Ilhéus, Itabuna ou Canavieiras --prédios, residências ou túmulos-- deveriam traduzir a 

imponência e o prestígio que os seus habitantes se arrogavam. Mediante os seus 

reordenamentos, expressos pelas formas arquitetônicas introduzidas pelos projetos 

urbanísticos postos em prática, esses núcleos vão se configurando, aos poucos, como espaços 

de projeção de uma organização social desejada, especialmente pela elite econômica2.  

Há registro de uma capela e cemitério na povoação de Ferradas, atual bairro da cidade 

de Itabuna, no início da década de 1880, indicando um investimento na urbanização da antiga 

aldeia indígena dos padres capuchinhos. O cemitério possui uma pequena alameda que segue 

do portão de entrada em direção à capela, trecho em cujas margens foram erguidos os 

principais túmulos. Ao fundo, em um declive próximo às margens do Cachoeira, estão 

situados os túmulos mais simples e rasos. A valorização dos locais mais visíveis no território 

                                                 
1  Professor da Universidade Estadual de Santa Cruz – UESC / Doutor em História pela Universidade Federal 

da Bahia - UFBA 
2  RIBEIRO, A. L. R. Memória e identidade: reformas urbanas e arquitetura cemiterial no sul da Bahia, 1880-

1950. Ilhéus: EDITUS, 2005. 
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dos cemitérios pode ser observada, além de no Campo Santo de Ferradas, nos demais 

cemitérios estudados.  

Outros espaços cemiteriais aqui enfocados datam das últimas décadas do século XIX. 

Nesse período foi construído o cemitério da Cordilheira no distrito de Cachoeira, entre Ilhéus 

e a então Tabocas, a julgar pela datação do seu túmulo mais antigo, o do alemão Jonhann 

Heinrich Berbert, do ano de 1898. O cemitério da fazenda Cordilheira foi originalmente 

construído no cume de uma pequena elevação às margens da estrada que liga as cidades de 

Ilhéus e Itabuna, em um período em que o distrito de Cachoeira era um dos principais 

produtores de cacau do município ilheense. 

O cume da elevação abriga os túmulos mais antigos pertencentes a famílias de 

cacauicultores de ascendência européia, aparentadas entre si. Mais recentemente, as encostas 

da elevação passaram a abrigar túmulos mais simples, pertencentes à população local. Essa 

disposição dos túmulos ao longo da encosta e a própria silhueta da elevação onde está situado 

o cemitério da Cordilheira remetem à idéia de uma formação piramidal dividida em planos 

hierarquizados correspondentes ao lugar social dos mortos. 

Data também do final do século XIX a construção do cemitério municipal de 

Canavieiras, que veio a substituir o da Irmandade do Santíssimo Sacramento, por decisão da 

antiga câmara local. Entre os anos de 1886 e 1887 foi requerido pelos vereadores da vila o fim 

dos enterramentos no cemitério do Santíssimo e a construção de carneiros nos terrenos 

concedidos pelo município, “por achar-se o atual muito próximo ao recinto da vila”, conforme 

parecer do delegado da higiene pública. Em uma visita ao antigo cemitério, os vereadores 

“reconheceram que o espaço mal poderia comportar o número de irmãos falecidos”. Com a 

proibição dos enterramentos no cemitério da irmandade, a câmara passou a discutir a 

construção de um outro, afastado dos terrenos urbanos.3 

Concomitantemente, o vereador Onésimo Araújo solicitava a construção de uma cerca 

no antigo cemitério, que se achava em estado de ruína, “a fim de evitar-se a entrada de 

pessoas e animais, bem como fazer-se o asseio interno”, até que se deliberasse a construção de 

um outro. Em 1888 foi aceita a petição de Júlio José da Costa, oficial de pedreiro, na qual 

solicitava dois contos de réis para a edificação do cemitério público, cuja obra era a que “mais 

reclama atenção da câmara”. Uma junta composta pelos médicos Manoel Pires de Carvalho, 

delegado de higiene pública, Boaventura Gualter Bahia e Antonio Salustiano Viana 

apresentou parecer favorável ao local do novo cemitério, “já em atenção a maior elevação do 

                                                 
3  Arquivo Público de Canavieiras. Atas da Câmara da Vila de Canavieiras, Sessões Ordinárias, 1886-1888. 
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terreno, já em atenção à distância do povoado, que calcula-se em quinhentos metros, já 

finalmente em atenção aos ventos reinantes”, cuja posição era a mais favorável que se poderia 

encontrar.4 

Os custos da obra foram inicialmente financiados pelo governo da Bahia, vindo o 

então conselho municipal a assumir o restante dos trabalhos. Como a administração dos 

cemitérios havia passado para as mãos da municipalidade, o conselho contratou o mestre 

pedreiro Aristides Lopes para arrematação das obras. Lopes as deu por concluídas no ano de 

1892, conforme ata do conselho datada de 20 de setembro daquele ano, quando foi solicitada 

pelo empreiteiro vistoria das dependências e pagamento do serviço.5 

O primitivo cemitério do arraial de Tabocas, atual cidade de Itabuna, datado do final 

do século XIX, estava situado na Rua Benjamin Constant, denominada originalmente de Rua 

do Cemitério, em Taboquinhas, na cabeceira da atual ponte Góes Calmon. Com a 

transformação da vila em cidade, em 1910, foi iniciada uma reforma no local, a área foi 

calçada e retirado um cruzeiro existente que demarcava o local de enterramentos. O cruzeiro 

foi transferido para o local do segundo cemitério, na atual Praça Olinto Leone. 

Dois anos depois, os enterramentos foram transferidos para o local da atual Rua Duque 

de Caxias, na época considerado mais afastado do centro antigo. Com o desenvolvimento 

urbano, o cemitério foi transferido para o local da atual catedral de São José e, finalmente, 

para os fundos da Santa Casa de Misericórdia.6 A trajetória geográfica do espaço cemiterial 

itabunense segue uma direção N-NO que acompanha a expansão do que viria a constituir a 

Avenida do Cinqüentenário e da própria urbs, entre as décadas de 1890 a 1920. 

A última transferência do local do cemitério de Itabuna ocorreu na década de 1920, 

quando foi inaugurada a necrópole pertencente à Santa Casa de Misericórdia, no bairro do 

Pontalzinho. O Campo Santo vinha atender às necessidades impostas pelo crescimento 

vertiginoso da população do município e pelo conseqüente aumento do número de mortos. O 

aumento do número de falecimentos era agravado pelas condições higiênicas precárias, que 

favoreciam o aparecimento de epidemias como a febre tifóide e disenterias, causadoras de 

altas taxas de mortalidade no sul baiano.  

Um grupo de fazendeiros e comerciantes, sob a direção religiosa do bispo de Ilhéus e 

de sacerdotes locais, fundou a Santa Casa de Misericórdia, com o objetivo de levar a termo a 

construção de um hospital e cemitério, obras que atenderiam às questões higiênicas e dariam 

                                                 
4  Id, Sessões Ordinárias,10 e 12/10/1888. 
5  Id, Atas do Conselho Municipal de Canavieiras, Sessão Ordinária de 20/9/1892. 
6  GONÇALVES, F. O jequitibá da taboca. Ilhéus: EDITUS, 2009, pp. 115 e 120. 
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testemunho do prestígio e da riqueza material do recém fundado município cacaueiro. O 

terreno para a construção do hospital foi doado ao patrimônio da Santa Casa pelo fazendeiro 

Cherubim José de Oliveira e sua mãe, Catarina Alves de Oliveira. Os terrenos contíguos, onde 

seria erguido o cemitério, foram vendidos pelos mesmos proprietários ao preço de dois contos 

de réis, considerado bem abaixo do seu valor imobiliário.7 Essa área, no período, demarcava 

os limites entre a cidade e os pastos que a rodeavam. Aos poucos a cidade cercou o Campo 

Santo, inserindo-o ao mundo dos vivos, como ocorreu em relação aos demais cemitérios 

urbanos regionais. 

Os recursos para a construção do Campo Santo foram financiados pelos irmãos da 

Santa Casa e demais membros da sociedade local, com auxílio de verbas públicas, enquanto a 

sua planta foi confeccionada gratuitamente por Oscar Silva Lima. A obra, inaugurada a 7 de 

setembro de 1925, teve seus espaços interiores divididos em uma parte superior, onde se 

encontram carneiros com gavetas que acompanham o muro exterior e quadras destinadas aos 

jazigos perpétuos, no que poderia ser chamada de “área “nobre”; e uma parte inferior, onde 

estão localizadas quadras que abrigam uma outra série de carneiros com gavetas e os túmulos 

mais recentes e de menor custo. 

Em Ilhéus, um dos traços mais marcantes do processo de valorização dos espaços 

cemiteriais foi a reforma do cemitério público municipal, inaugurada no dia de finados de 

1913. O que existia anteriormente era cercado de estacas, já bastante aumentado devido a uma 

grande quantidade de túmulos, muitos dos quais excediam o padrão relativo ao tamanho da 

área destinada às sepulturas individualizadas. A única parede existente, na sua entrada, 

encontrava-se arruinada, não sendo raro encontrar animais pastando sobre as sepulturas. Isto 

decorria da existência, na ladeira que lhe dava acesso, de um pasto denominado de “Zé das 

Neves”, onde ficavam as tropas que chegavam do interior, carregadas de sacos de cacau e 

outras mercadorias.  

Em 1891, o cemitério público de Ilhéus deixou de estar sob a jurisdição do vigário 

local e passou para a da câmara municipal, conforme o parágrafo 10 do artigo 109 da recém 

promulgada constituição estadual.8 Até então, o espaço da morte era pouco valorizado na 

sociedade cacaueira, e raros os investimentos públicos na sua infra-estrutura. O seu 

isolamento não se restringia apenas à distância física do núcleo urbano, mas se expressava 

                                                 
7  MACEDO, J. O. de. Santa Casa de Misericórdia de Itabuna: uma história edificante. Itabuna, Colorgraf, 

1985, pp. 9-12. 
8  CAMPOS, J. da S. Crônica da capitania de São Jorge dos Ilhéus. Ilhéus: Prefeitura Municipal, 1981, p. 

427. 
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também na ausência de um projeto institucional que o integrasse ao discurso e práticas 

modernizantes e às práticas burguesas do período.  

O intendente Antônio Pessoa foi o primeiro administrador local a perceber a 

importância estratégica do cemitério como uma das principais referências para os novos 

padrões urbanos e como peça importante no jogo político. Logo ao assumir a intendência, 

cogitou a construção de um novo cemitério que substituísse o antigo, do qual foi aproveitado 

tão somente o terreno. A superintendência técnica de toda a construção, e o plano da mesma, 

ficou a cargo de Durval Olivieri, engenheiro municipal, genro de Pessoa e futuro intendente 

municipal cargo que ocupou de 1928 a 1930, responsável pela direção da maior parte das 

obras públicas no período final da República Velha.   

Conforme Borges de Barros, o novo cemitério “não deslustraria as mais adiantadas 

capitais e não tem similar no nosso estado”.  O autor, que havia escrito um texto de caráter 

histórico sobre a “antiqüíssima e opulenta cidade”, enfatiza o papel do novo equipamento 

urbano na consolidação da imagem de prosperidade da região do cacau e da força econômica 

da elite e seus “despojos veneráveis”.  Ali repousavam “ilheenses distintíssimos, tudo o que a 

população atual tem perdido de parentes e amigos desaparecidos na voragem do túmulo”.9  

A sua área foi ampliada para melhor aproveitar a localização, que “a experiência já 

demonstrara não ser nociva à saúde pública”.10 Mediu o novo cemitério 24,60 metros de 

frente, compreendendo a igreja de Nossa Senhora da Vitória, e 446,60 metros de perímetro 

total, com uma superfície de 9.812 metros quadrados, assim discriminados: 5.586 da área 

antiga, 3.710 da nova e 516 de dois espaços laterais à capela destinados a jardins. Entre as 

áreas antiga e nova foi localizado o ossuário, construído em alvenaria e cimento. Nesse 

espaço coletivo são depositados os ossos dos mortos inumados nas sepulturas comuns. Na 

frente da igreja da Vitória construiu-se um adro de 5 metros de largura, para o qual dava 

acesso uma escada de alvenaria com sete degraus, posteriormente substituída por uma rampa 

lateral. 

A frente do cemitério foi gradeada de ferro sobre uma base de alvenaria com 2 metros 

de altura no total. Esta parte frontal inclui nove pilares artisticamente trabalhados. A entrada é 

feita por um imponente portão, tendo ao alto um dístico e uma placa comemorativa em 

mármore, onde lê-se a data de inauguração e o nome do intendente Pessoa. Todo o conjunto é 

fechado em obra de alvenaria, sobre a qual assenta uma balaustrada na extensão de 422 

                                                 
9  BORGES DE BARROS, F. Memória sobre o município de Ilhéus Ilhéus: Prefeitura Municipal, 1981,  pp. 

101-2. 
10  Id. Ibid., p. 102. 
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metros, com 83 colunas encimadas por vasos e pinhais, e na qual empregaram-se 1.394 

balaústres. Para a área nova abriu-se, desde o portão, uma rua calçada de cimento com 124 

metros de comprimento e 3 metros de largura. Ao fim da rua encontra-se uma escada de 

alvenaria, pela qual se tem acesso à parte nova do cemitério, onde se achavam originalmente 

espaços para trezentas e quatro sepulturas rasas, formando seis grupos separados por sete 

corredores calçados e cimentados. 

A reforma do cemitério municipal constituiu uma das maiores preocupações da Gazeta 

de Ilhéus, nos inícios do século XX. Em 1902, comentava o jornal que “o cemitério desta 

cidade ao mesmo tempo em que infunde respeito e veneração, desperta também um 

sentimento de repulsão pelo estado de desasseio e quase abandono em que jaz.” Qualquer 

pessoa que a ele se dirigisse acompanhando um enterro ou em simples visita iria “sentir uma 

tristeza imensa ao contemplar a muralha que o cerca, já em parte esboroada, em alguns pontos 

completamente por terra”. O fatalismo do discurso higienista denuncia a inoperância 

administrativa dos adversários políticos. Quando a lei secularizou os cemitérios, entregando a 

sua administração às municipalidades “fê-lo na presunção de serem melhor fiscalizados, afim 

de não continuar a ser fócus de infecção”. Um cemitério aberto, segundo o periódico, “está 

exposto a que os animais escavem a terra” e o resultado não se faria esperar.11    

A reforma do cemitério ocupou um lugar central no discurso "pessoísta". Em vários 

artigos seus nas gazetas locais o coronel Pessoa discorreu sobre o assunto, chamando a 

atenção para a importância do culto dos mortos e o esquecimento que o mesmo teve por parte 

da oposição, quando no poder. O coronel Pessoa acreditava que a reverência aos mortos 

deveria ser traduzida na aparência das necrópoles. Segundo a sua concepção, era inaceitável 

que o município de São Jorge dos Ilhéus, de importância comparável à da capital do estado, 

tivesse num dos seus pontos mais visíveis um cemitério cercado de estacas e coberto de mato.  

Os jornais sucedâneos, ligados ao grupo “pessoísta”, lembravam em seus artigos o 

espírito cívico dos membros do partido na defesa da reforma e rebatiam as críticas feitas à 

obra pelos adversários. Os textos enfatizavam a necessidade de transformar o novo cemitério 

em um lugar de memória para os membros da sociedade regional. “Nada mais desolador” do 

que uma visita ao antigo cemitério, onde “a alma se confrange ante a desumana e pecaminosa 

ação daqueles que atiram à vala do esquecimento, o lugar onde quase todos têm uma ossada 

de pai, os restos de um filho, o cadáver de um irmão”.  

                                                 
11  Centro de Documentação e Memória Regional / UESC. Gazeta de Ilhéos, n. 61, 10/11/1902, p. 1.  
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A higienização do antigo cemitério era precária, assim como o cuidado com as 

sepulturas. Em 1908, o Jornal de Ilhéus denuncia que “alimentado pelo produto humífero da 

decomposição dos órgãos soterrados, o capinzal cresce ingurgitado de seiva”. Os corpos para 

ali levados, “entre lágrimas de saudade e de dor” eram jogados “em um chão coberto de 

capim, nem uma muralha para impedir a profanação dos animais que ali pastam e se 

reproduzem, nem um guarda para zelar as sepulturas que se abatem, as lousas que se 

quebram”. Sem a proteção das lápides a maioria das sepulturas expunham as ossadas que “os 

ignorantes que lá vão” puxam brincando com a ponta da bengala.12 

Em suma, o cemitério antigo “confrangia e acabrunhava” os ilheenses. O município 

não podia ter “logo no seu ponto mais ostensivo” um cemitério cercado de estacas. A culpa, 

porém, não era da totalidade da população. Os “bons ilheenses, homens de coração e 

patriotas” lastimavam aquele “sacrílego abandono” e a “irreligião dos detentores do poder”. 

Eram aqueles homens os que mais se sentiam “desse desamor pelos finados” e combatiam o 

abandono da necrópole e dos seus mortos.13  

A administração do cemitério foi posteriormente regulamentada pelo Código de 

Posturas, criado pela Lei Municipal n. 277, de 1 de outubro de 1924, na gestão do intendente 

Mário Pessoa da Costa e Silva, filho e herdeiro político do coronel Antônio Pessoa. Na Seção 

VII do capítulo referente à Polícia Sanitária, encontram-se as disposições sobre os cemitérios 

e os enterramentos.14 O controle da morte passou a ser oficialmente uma ocupação da 

administração laica, com pouca interferência da Igreja. O asseio e a fiscalização dos 

cemitérios municipais e dos enterros efetuados eram de imediata responsabilidade dos seus 

administradores, que deveriam não só observar as disposições do Código como as 

determinações da Diretoria de Higiene Pública.  

As sepulturas do cemitério reformado foram divididas em duas categorias -- 

particulares e comuns. As primeiras eram as que, por aforamento perpétuo, eram concedidas 

pelo poder público a particulares. As que não possuíssem aforamento perpétuo pertenciam à 

segunda categoria. Nas áreas atribuídas às sepulturas comuns não poderiam ser construídos 

mausoléu, jazigo ou carneiro. Era apenas permitido encimar os túmulos de grade de ferro ou 

madeira e cruzes, que não tivessem mais de 1, 10 m. de altura, “e lápides ou emblemas que se 

possam retirar com facilidade, quando for tempo de abrir-se nova sepultura no local.”15 

                                                 
12  Id. Jornal de Ilhéus, n. 56. 12/04/1908, p. 1 
13  Id. Ibid. n. 69, 13/11/1913, p. 1. 
14  Código de Posturas de Ilhéus. Lei Municipal 277, de 1 de outubro de 1924. Impresso, pp. 158-165. 
15  Id, Ibid, artigos 665 e 666.   

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Aos corpos enterrados nessas sepulturas comuns era dado o direito a uma memória 

temporária, sendo esta uma das principais distinções simbólicas entre elas e as sepulturas de 

caráter perpétuo. As pedras, grades ou cruzes retiradas das sepulturas comuns, ao tempo de 

sua reabertura, eram conservadas no depósito do cemitério pelo espaço de seis meses, à 

disposição dos que as fossem reclamar. Findo esse prazo procedia-se a sua venda em hasta 

pública, revertendo o resultado em benefício do cemitério.16 

A emergência dos jazigos monumentais também estava submetida a uma lógica 

hierarquizadora. As famílias de grandes fazendeiros e comerciantes passaram a disputar entre 

si a primazia da ostentação, seguidas de perto pelas camadas menos favorecidas que tentavam 

imitá-las na medida de suas possibilidades. As famílias mais abastadas, ao adquirirem 

concessões perpétuas, principalmente a partir da década de 1920, priorizaram os terrenos 

próximos aos portões de entrada, situados ao longo da “ruas” principais, o que proporcionava 

uma maior visibilidade social. 

De acordo com o Código de Posturas, as sepulturas particulares não poderiam ocupar 

superfície superior a seis metros quadrados, sendo de adulto, e quatro metros quadrados, 

sendo de criança. As sepulturas comuns teriam no máximo dois metros de comprimento por 

um de largura, guardando entre uma e outra o espaço de sessenta e seis centímetros.17 Isto 

implicava uma outra distinção básica entre as duas categorias, a superfície máxima a ser 

ocupada, que privilegiava os que podiam arcar com as despesas de aquisição da sepultura 

perpétua. O tamanho da área ocupada e a altura dos monumentos funerários eram símbolos do 

lugar social da família, tal como ocorria nas residências rurais e nos luxuosos palacetes 

urbanos. Assim como no domínio dos vivos, onde, “quem não tem haveres não tem 

dignidade”, no domínio dos mortos a propriedade é necessária para garantir uma 

individualidade respeitável. Esta é “a lei fundamental do novo cemitério, que inventa 

concessões ‘perpétuas’ de 60 ou 100 anos, para nutrir a esperança e a ilusão de que o ter 

continuará a ser”.18 

Os túmulos mais custosos foram preferencialmente construídos na área de expansão 

do antigo cemitério. Como o solo urbano em geral, o solo cemiterial tornou-se caro e sujeito à 

especulação imobiliária, burlando as disposições originais. O período situado entre a segunda 

metade do século XIX e a década de 1930 se converteu na “idade de ouro do cemitério”, 

época da construção em larga escala dos jazigos perpétuos.  A comparação entre túmulos de 

                                                 
16  Idem. artigo 674. 
17  Idem. Artigos 667 e 668. 
18  MARANHÃO, J. L. O que é a morte. São Paulo: Brasiliense, 1987, p. 38. 
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diferentes datações revela características significativas das diversas épocas. Os jazigos mais 

antigos, erguidos no final do século XIX e início do século XX, foram concebidos em forma 

de torreões e colunetas com nichos ou estátuas. Apesar do material custoso de alguns, esses 

túmulos possuem dimensões de padrão médio e uma simplicidade que vai aos poucos sendo 

abandonada para dar lugar à ostentação dos túmulos de padrão grande e superior, típica da 

nova burguesia cacaueira, a partir da década de 1920.  

Os túmulos mais antigos e mais simples, entre as décadas de 1880 e 1900, eram 

construídos em alvenaria e recobertos preferencialmente de pedras de mármore. 

Diferentemente do aspecto relativamente simples das sepulturas do século XIX, o gradativo 

aumento do número de jazigos perpétuos e a acelerada urbanização dos cemitérios urbanos 

foram conferindo a estes um aspecto pétreo, associado ao uso do mármore e do granito. Estes 

eram tidos como materiais nobres por excelência e foram profusamente utilizados no 

revestimento dos túmulos, assim como o bronze o foi nas imagens decorativas. Nos túmulos 

cujos proprietários não optaram por revesti-los totalmente de mármore, apenas a lápide era 

desse material.  

Sobretudo as sepulturas, as que se encontram nos cemitérios rurais conservam a 

singeleza e a ligação com os padrões cristãos, próprios de uma sociedade de cunho 

tradicionalista e patriarcal. Os jazigos perpétuos, cujas formas reproduziam partes 

componentes da arquitetura das igrejas como torres sineiras ou sacrários, foram construídos a 

princípio para funcionar como uma espécie de substituto do teto eclesiástico, deslocado para 

um espaço mais secular.19 Tanto nos cemitérios rurais quanto nos urbanos os túmulos mais 

antigos não buscam imitar igreja no seu todo, caso dos túmulos-capelas, mas parte delas como 

sacrários, nichos, altares e torres sineiras.  

Aos poucos o mármore foi sendo substituído pelo granito produzido industrialmente, 

enquanto as estátuas de mármore e as inscrições primitivamente esculpidas nas lápides dão 

lugar aos modelos estereotipados de bronze. As estátuas de mármore localizadas nos túmulos 

mais antigos foram encomendadas na Europa ou nas oficinas artísticas do Rio de Janeiro e de 

Salvador, enquanto que nos túmulos mais recentes o granito e o bronze eram adquiridos, em 

sua maioria, em oficinas paulistas e mineiras havendo um deslocamento dos mercados 

abastecedores de imagens e materiais para a construção e reforma de túmulos no sul da Bahia.   

Desse modo, os cemitérios foram se urbanizando segundo uma lógica semelhante à da 

cidade dos vivos, com a predominância de túmulos verticais e, como complemento, uma 

                                                 
19  ARIÈS, P. Images de l´homme devant la mort. Paris: Editions du Seuil, 1983,  p. 259.  
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intensa utilização de estatuária e objetos decorativos. Evidentemente, a intensidade dos 

investimentos diferia conforme a capacidade financeira dos municípios. As áreas de maior 

produção de sacas de cacau – a exemplo de Ilhéus, Itabuna ou Canavieiras -- puderam 

promover amplas reformas no espaço cemiterial e possuem um acervo tumular de aspecto 

monumental, tão ao gosto da elite econômica do período. Por outro lado, os cemitérios dos 

municípios situados em áreas de menor produção e capitalização de recursos, como Camamú, 

ou Barra do Rio de Contas, mantiveram o tamanho original e apresentam poucos sinais de 

melhorias na sua infra-estrutura, apesar de possuírem alguns exemplares que se distinguem no 

material empregado e nos símbolos esculpidos nos túmulos das principais famílias.    

É próprio dos monumentos comunicar um significado de valor e recordar um fato ou 

uma personalidade. Desse modo, monumentos de caráter privado se transformaram em 

comunicadores de valores reais ou atribuídos à condição social ou econômica dos 

proprietários, mediante o aparato simbólico e material que se tomaram emprestados dos 

monumentos-modelos. O jazigo de mármore ou granito, a estátua, o epitáfio e as fotografias 

irão afirmar o novo culto dos mortos, consolidado pela gestão familiar e pelas visitas ao 

cemitério. 
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Democrático, mas não muito: a percepção do jornal Correio da Manhã sobre a 
democracia brasileira no Segundo Governo Vargas. 

 
Luis Carlos dos Passos Martins  

 
Resumo: Neste trabalho, iremos analisar a percepção que o jornal Correio da Manhã (CM) 
apresentou sobre a política brasileira durante o segundo governo Vargas. Nosso objetivo será 
avaliar a forma como o CM percebia e representava a dinâmica do regime democrático do 
período. Nesse artigo, pretendemos defender a hipótese de que a forma como o CM 
compreendia e criticava o funcionamento real da democracia brasileira nos anos 50 apresenta 
traços da tradição do pensamento autoritário brasileiro (Oliveira Viana) e ajuda a entender o 
compromisso parcial do jornal com a defesa das instituições democráticas. 
 
Palavras-chave: imprensa, democracia, autoritarismo 
 
 
Abstract: Dans cette travail nous irons analyser la perception que le journal Correio da 
Manhã (CM) a présenté sur la politique brésilienne pendant le Seconde Gouvernement 
Vargas. Notre objectif sera evaluer la manière avec la quelle cette périodique a represénté la 
dynamique du régime démocratique dans cette période. Dans cette article, nous pretendons 
défendre la hyphotèse que la forme avec la quelle le CM comprennait et critiquait le 
fonctionnement réel de la démocratie brésilienne dans les annés 50 présente marques de la 
tradittion du pensée autoritaire brésilien (Oliveira Viana) et aide comprendre le compromis 
partial du journal avec la défese de las instituitons démocratiques. 
 
Keys-word: presse, démocratie, autoritarisme 
 

 

Introdução 

Com este trabalho, objetivamos fazer uma reflexão sobre a percepção que o jornal 

Correio da Manhã 1 apresentou a respeito da democracia e da política institucional 

brasileiras no período entre 1945 e 1964, tendo como foco o segundo governo Vargas. 

Pretendemos apresentar uma análise sobre a persistência de algumas noções do pensamento 

autoritário brasileiro, desenvolvido na primeira metade do século XX por autores como 

Alberto Torres e Oliveira Viana, no chamado período democrático, mesmo por agentes 

sociais e instituições que se diziam comprometidos com os princípios do liberalismo político.2 

Consideramos que tal questão pode ser trabalhada, mesmo que parcialmente, no objeto 

aqui delimitado porque, no período em questão, o Brasil passou por uma experiência 

democrática, que, apesar de curta, foi bastante singular em relação à própria história do país, 

                                                 
  Doutorando em História pelo Programa de Pós-Graduação em História da PUCRS, bolsista CNPq. 
1  Usaremos a sigla CM para nos referir ao Correio da Manhã no decorrer do artigo. 
2  Em relação a este ponto, este trabalho se aproxima da pesquisa de Ricardo SILVA sobre a permanência de 

conceitos autoritário no pensamento político dos principais pensadores brasileiros ligados ao liberalismo 
econômico, como Eugênio Gudin e Roberto Campos. Ver: SILVA, 2004. 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

marcada por regimes ditatoriais ou de participação política restrita.3 Segundo, no que diz 

respeito ao jornal CM, devemos levar em conta que nessa conjuntura, a imprensa brasileira 

foi um agente não apenas participante mas constituinte desse processo de (re)democratização, 

sendo o Correio da Manhã um dos periódicos mais combativos e prestigiados desta imprensa 

tida como liberal,4 oferecendo uma boa amostragem da mesma.  

 
 
Democracia: alguns esclarecimentos 

 

Democracia é um daqueles termos polissêmicos cuja definição nunca é isenta de 

controvérsias. Para esse artigo, não é do nosso interesse aprofundar tal debate, mas apenas 

fazer alguns esclarecimentos, a fim de ressaltar parâmetros teóricos sobre alguns princípios 

básicos da democracia moderna.  

O primeiro e mais importante ponto a considera está na questão da representação. 

Como lembra BOBBIO, uma das principais diferenças entre a democracia antiga e a moderna 

é que aquela era exercida diretamente pelos cidadãos em assembléias populares enquanto esta 

é exercida mediante representantes eleitos, processo que o autor associa à constituição do 

Estado Nação e a profundas modificações conceituais a ele vinculadas.  

Com efeito, a democracia antiga foi associada ao exercício do poder pelo démos, ou 

seja, uma entidade coletiva, sobre a qual residia a soberania decisória da cidade-Estado. 

Decorrendo daí que a filosofia política dominante dos antigos “é aquela bem expressa na tese 

aristotélica do homem como originalmente animal social que vive desde o nascimento em 

uma sociedade natural como a família” (BOBBIO, 1998, p. 378). Já a democracia dos 

modernos, contudo, fugiu aos parâmetros estabelecidos na antiguidade e foi provavelmente o 

pensador liberal Benjamin CONSTANT quem melhor apresentou essas distinções. 5 

Procurando traçar as principais diferenças entre a “liberdade” dos antigos e a dos modernos, 

CONSTANT defendeu que a primeira, embora válida em seu tempo, não era mais adequada e 

mesmo desejada para os “modernos”, porque as dimensões do Estado-Nação contemporâneo 

e a sua organização econômica e social tiraram o tempo livre que os cidadãos poderiam 

destinar aos negócios do Estado e tornaram sua vida privada mais interessante do que os 

assuntos públicos (CONSTANT, 1985, p. 14.). Para o autor, a liberdade moderna só era 

                                                 
3  Sobre essa evolução no sistema partidário no período, consultar: LIMA Jr., 1981, p. 24-44., e CAMPELLO 

DE SOUZA, 1976. 
4  Em relação a estas considerações sobre o CM, podemos consultar o verbete referente ao jornal in: ABREU, 

2001, p. 1625-1632.  
5  Refiro-me à conferência Da liberdade dos antigos comparada à liberdade dos modernos. As citações neste 

artigo foram retiradas da seguinte publicação: CONSTANT, 1985. 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

possível mediante o “sistema representativo”, ou seja, através de “uma procuração dada a um 

certo número de homens pela massa do povo que deseja ter seus interesses defendidos e não 

tem, no entanto, tempo para defendê-los sozinho” (CONTANT, op.cit. 23). 

Dessa explanação, interessa-nos algumas questões: a) a associação entre o sistema 

representativo e o desenvolvimento do individualismo; 6 b) a condição do representante como 

um mandatário do representado; ou seja, se a democracia representativa baseia-se na 

separação entre o corpo social e o corpo político, ela só é legítima porque o conceito de 

representação é visto como uma procuração do representado para o representante; procuração 

esta limitada no tempo e na amplitude dos seus atributos e que exige a avaliação permanente 

das ações do segundo por parte do primeiro através de um cidadão ativo, apto para escolher 

bem seus representantes e para acompanhar suas atuações na esfera decisória; c) a 

complexidade dos Estados modernos e a diversidades de interesses sociais, regionais, étnicos, 

etc., acabou gerando uma nova instituição associada à democracia representativa: o sistema 

partidário; corpos intermediários entre o universo institucional e o conjunto dos diferentes 

cidadãos, aos partidos políticos caberia, ao menos em tese, elaborar os programas, projetos, 

propostas, etc., que dariam expressão na esfera pública a diversidade dos interesses na 

sociedade. 7 

 
Correio da Manhã e a política constitucional 
 

O CM é considerado pela bibliografia especializada como um jornal que fez oposição 

ao segundo governo Vargas. Em conflito com Getúlio desde 1932, o periódico se posicionou 

contra o seu retorno ao Catete na eleição de 1950, fazendo campanha aberta pela candidatura 

de Eduardo Gomes (UDN). Durante o mandato do presidente, o CM foi tomando uma atitude 

crescentemente crítica diante do governo federal, embora não tenha defendido uma solução 

golpista em 1954. 8 Vejamos melhor isso. 

No primeiro ano de governo, percebemos certa moderação do jornal nas críticas a 

Vargas, tendo o CM, inclusive, tomado posição a favor dos principais programas econômicos 

do governo 9. Entretanto, desde o início, o jornal já fez ressalvas políticas a Getúlio, 

                                                 
6  Segundo BOBBIO, enquanto a democracia antiga tem como fundamento de sua soberania o “povo”, entidade 

coletiva e indivisível, a “democracia moderna repousa em uma concepção individualista de sociedade” 
(BOBBIO, op.cit. p. 380). 

7  Consultar OPPO, 1998, p. 899. 
8  Quanto à relação entre o CM e Getúlio Vargas, consultar o verbete referente ao jornal em ABREU, 2001, pp. 

1625-1632 e de ABREU & LATTMAN-WELTMAN, 1994. 
9  Nesse primeiro ano, o jornal deu apoio, por exemplo, às medidas tomadas pelo ministro da Fazenda, Horácio 

Lafer, para a estabilização da economia (como combate à inflação, controle do déficit, etc.) e às principais 
ações do governo Vargas voltadas ao desenvolvimento econômico. 

3 
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expressando o receio de que o presidente tivesse a intenção de promover outro golpe de 

Estado. Nesses momentos, Vargas foi apresentado como um político “pouco à vontade” com 

as instituições democráticas, 10 empenhado em promover uma espécie de “hipertrofia” do 

Executivo em detrimento do poder Legislativo. 11  

Mas, conforme o mandato de Vargas foi avançando e o país enfrentou problemas 

conjunturais mais graves (aumento da inflação, carestia, greves), as críticas do jornal se 

tornaram mais incisivas. No que se refere às condenações políticas do presidente, o CM 

amenizou sua preocupação com um possível golpe de Estado varguista e passou a condenar 

sua inação diante da crise generalizada que estaria se aproximando do Brasil. Novamente, 

Getúlio representava uma ameaça às instituições democráticas, mas agora pela razão oposta: 

ao invés da hipertrofia do Executivo, era a atrofia desse poder de Estado que preocupava, ou 

seja, por não cumprir o papel de comando e de orientação que um chefe de governo deveria 

fazer diante de uma situação de crise, Vargas contribuía para precipitar o país na anarquia.12 

Contudo, a incompatibilidade entre Vargas e a democracia não ocorria apenas nestas e 

por estas questões conjunturais. Ao contrário, tal incompatibilidade tinha raízes em um 

conjunto maior de práticas políticas levadas a efeito pelo presidente no exercício de sua vida 

pública, do qual os problemas conjunturais apontados eram apenas os sintomas mais visíveis.  

 
O Sr. Getúlio Vargas, por mais que intelectualmente se esforce para manter-se à 
altura dos tempos, permaneceu, psicologicamente, vinculado a suas experiências 
anteriores. Conservou, até hoje, a sobrevalorização dos cambalachos de coronéis e 
das manobras com os empregos e favores públicos. E é por este motivo que mantém 
as sufocantes tradições burocráticas que centralizam, no presidente da República, os 
mais insignificantes papéis. Homem do Estado Novo, conservou as ilusões sobre a 
eficácia da demagogia trabalhista e das promessas mirabolantes. 13  
 

Vemos por essa passagem que Vargas é associado a uma série de práticas políticas 

incompatíveis com uma autêntica democracia representativa, como: a) a sobrevalorização dos 

“cambalachos dos coronéis” e das “manobras com os empregos e favores públicos”, que 

quebram a impessoalidade com que os cargos públicos devem ser exercidos; b) as “sufocantes 

tradições burocráticas” que centralizam o poder no presidente, resquícios de sua antiga 

condição de ditador e que ferem o equilíbrio entre os poderes; por fim, c) a “demagogia 

trabalhista” pela qual o líder político procura conseguir popularidade mediante a promessa ou 

distribuição de benefícios e rendas indevidas, minando o livre jogo eleitoral e a independência 

                                                 
10  O novo ministério, Correio da Manhã, 01 de janeiro de 1951, 1º caderno, p. 04. 
11  Satisfeito, Correio da Manhã, 08 de agosto de 1951, 1º caderno, p. 04. 
12  Por exemplo, As instituições e o governo, Correio da Manhã, 15 de janeiro de 1953, 1º caderno, p. 04. 
13  Inépcia política, Correio da Manhã, 21 de junho de 1953, 1º caderno, p. 04.  
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do cidadão-eleitor. Entretanto, essas práticas nocivas à democracia pertencem ao passado de 

Vargas e são atualizadas por ele no exercício do poder, fazendo com que, para o jornal, 

estabeleça-se uma defasagem entre o universo político do presidente e a realidade social 

brasileira.  

Apesar da centralidade que Vargas recebe na análise política do CM, seria errado 

concluir que o presidente fosse considerado a causa das ameaças ao regime democrático. Ao 

contrário, na ótica do jornal, Getúlio não é a origem desses problemas, mas apenas a sua 

expressão mais visível. Vejamos outro editorial, no qual o Correio condena o personalismo 

na política nacional:  

 
Há um vício nos homens de governo do Brasil, vício que vem de longe, mas que se 
exacerba quando o sr. Getúlio Vargas está no poder: é o personalismo. (Nossos 
governantes) ainda não compreenderam que o povo é massa homogênea em que 
todos são cidadãos livres, soberanos e iguais. Estão, em suma, na fase do 
caudilhismo, em que a terra governada era propriedade exclusiva do caudilho e do 
seu clã. 14 

  

Mais uma vez vemos a condenação dos “vícios” da política nacional provenientes de 

um passado que sobrevive no presente como uma indesejável herança, só que agora esta 

herança está disseminada pelo corpo político nacional. Em outras palavras, a defasagem 

existente entre as práticas políticas e a realidade social brasileira não é um atributo apenas de 

Getúlio mas do próprio sistema político brasileiro. Em editorial intitulado Aparência e 

realidade o jornal deixa essa questão ainda mais clara. 15 Inicia-se o texto afirmando: 

 
O que torna especialmente grave a situação brasileira (...) é o fato de se verificar, em 
nossas instituições políticas, um profundo divórcio entre sua aparência e sua 
realidade. Há um governo e uma oposição aparentes, distintos e diversos das forças 
que efetivamente estão interferindo nos acontecimentos. Há uma luta entre o 
governo e a oposição nominais que encobre as verdadeiras lutas que atualmente se 
processam.  

 

Assim, se Vargas apenas finge que governa, a oposição, aqui nominada pela UDN, 

composta “de homens ainda mais superados que o próprio Getúlio Vargas”, não 

compreendem essa realidade e “muito menos podem representá-la.” Diante dessa “oposição 

nominal e aparente” dos partidos, a “verdadeira oposição são as classe sociais, destituídas de 

autêntica representação política, mas empenhadas numa crescente luta entre si e todas elas 

contra o governo do sr. Getúlio Vargas”. 

                                                 
14  Personalismo, Correio da Manhã, 09 de março de 1952, 1º caderno, p. 04. 
15  Aparência e realidade, Correio da Manhã, 11 de abril de 1953, 1º caderno, p. 04. 
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Notamos, assim, que a análise que o jornal faz da realidade política nacional ultrapassa 

a condenação a Vargas e engloba uma percepção bastante crítica do sistema político-

partidário brasileiro. Para o jornal, aliás, só poderemos compreender esta realidade política se 

levarmos em conta que ela apresenta um fenômeno novo, a saber, a “falência dos partidos”, os 

quais, “destituídos de base ideológica, de compromissos programáticos e de real contato com 

o povo, especialmente com os interesses concretos das classes e das regiões, (...) ficaram 

reunidos a grupos profissionais, manipuladores de diretórios.” 16  

Com base no que vimos sobre os princípios da democracia representativa, essa 

percepção sobre uma possível “falência dos partidos” deveria levar o jornal à conclusão 

inevitável de que, se o corpo político se demonstra incapaz de representar o corpo social, ele 

perde sua própria razão de existir e, assim, o sistema democrático representativo perde sua 

legitimidade.  

O jornal parece não esquecer essa possibilidade. São constantes os alertas em seus 

editoriais a respeito das ameaças ao regime democrático, até porque, como o próprio CM 

afirma, “é uma fatalidade política o caminharem as forças reais para se tornarem 

institucionais. E essa transformação significa no momento golpe ou revolução”.17 Entretanto, 

dessa constatação o CM não passa a defender um abandono do regime democrático, mas sim 

a sua reforma. Uma delas é a obrigatoriedade de se “recuperar a representatividade”. 18  

Contudo, no material até agora pesquisado, não pudemos identificar exatamente se o 

CM dispõe de um projeto político claro para esta recuperação da representatividade e qual 

seria este. O jornal parece apenas se limitar a exortar “os homens públicos mais lúcidos de 

comporem, acima dos partidos, movimentos políticos dotados de efetiva significação 

ideológica, capazes de traçar rumos para as amplas massas”. 19 

Mas, para o próprio CM, tais medidas não parecem ser suficientes, até porque seria 

equivocado supor que ele identificasse ameaças à democracia brasileira apenas no corpo 

político. Com efeito, se, por um lado, a falta de verdadeiros líderes faz com que os grupos 

sociais fiquem à mercê dos aventureiros e demagogos, por outro lado, estes só têm chance de 

prosperar porque no corpo social existem cidadãos despreparados, que se deixam enganar. 

Questão que o jornal abordou diretamente ao comentar a ausência de um plano educacional 

                                                 
16  Transformações políticas, Correio da Manhã, 27 de maio de 1953, 1º caderno, p. 04. 
17  Aparência e realidade, Correio da Manhã, 11 de abril de 1953, 1º caderno, p. 04. 
18 “Os partidos políticos existentes não representam mais nenhuma realidade, constituindo meros instrumentos 

de poder de grupos destituídos de apoio popular. Em lugar deles, é necessário auscultar as forças que 
realmente operam em nosso meio social e falam em nome das classes e dos interesses regionais” (Primeiro, o 
comando, Correio da Manhã, 05 de abril de 1953, 1º caderno, p. 04). 

19  Transformações políticas, Correio da Manhã, 27 de maio de 1953, 1º caderno, p. 04. 
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no Brasil, cujas conseqüências “são as massas, a quem se deu o sufrágio universal e secreto 

sem a correspondente educação, que precipitam o país no vórtice da demagogia”.20 

Em outras palavras, notamos que, para CM, as falhas no espaço da representação estão 

associadas a deficiências no universo dos representados, provocadas pela entrada nesse 

universo de “massas” ainda inaptas ao exercício consciente da cidadania, trazendo perigos 

para a própria democracia. Pouco capazes de compreender a complexidade dos assuntos 

públicos, essas “massas” representariam um perigo ao regime quer seja por exigir mais do que 

o sistema pode lhes dar, 21 quer seja por estarem propensas a buscar meios não-institucionais 

para a satisfação de seus anseios.22 E não é apenas Vargas que fracassa em lidar com o 

problema da mobilização dessas massas, apelando para a demagogia. A própria elite nacional 

age da mesma forma. 

 
A mesma falta de imaginação criadora leva as elites de nossos dias a sucumbir 
diante da outra dimensão de nossa crise: a rebelião das massas. Em face dessas 
massas miseráveis e ignaras, carentes de pão e de espíritos, não temos sabido 
apresentar outro caminho senão o da demagoga fácil, que saca sobre a parca riqueza 
acumulada, queimando, numa euforia dos momentos, todas as reservas do futuro. 23 
 

Não é surpreendente, assim, que o jornal acabe concluindo que a ameaça que paira 

sobre a democracia deriva de uma verdadeira “demissão das elites” nacionais de seu dever de 

governar. 24 Mais do que isso – e aqui entra uma questão fundamental - a “demissão das 

elites” democráticas deixa essas “massas ignaras” à disposição de um perigo muito maior do 

que a demagogia trabalhista: a sedição comunista. 25 E diante deste risco nem o próprio jornal 

garante fidelidade incondicional aos princípios democráticos. Com efeito, ao defender a 

aprovação da Lei de Segurança Nacional, que garantia poderes especiais ao Executivo para o 

                                                 
20  Economia e ensino, Correio da Manhã, 24 de junho de 1952, 1º caderno, p. 04. 
21  Por exemplo, ao comentar o desgaste de Vargas frente a seu eleitorado, o jornal argumenta: “Cansaram-se as 

massas de promessas e de discursos. E seguindo a inexorável dialética da demagogia ultrapassaram o próprio 
demagogo e exigem espetáculo novo e mais audacioso.” (A experiência fracassada, Correio da Manhã, 21 
de janeiro de 1953, 1º caderno, p. 04). 

22  Como o CM deixou bem claro ao condenar a “inação” de Vargas: “Enquanto isso, ruge descontentamento. 
Massas primárias, a que se tem negado a mais elementar instrução e às quais se nega, agora, a própria 
subsistência, começam a dar os primeiros sinais de que se aproxima a explosão. E o Sr. Getúlio Vargas não 
vê o vulcão que se forma por baixo de seus pés, profere discursos incendiários, concitando o operariado a 
participar do governo, sem ter nenhuma idéia de como tal pudesse se realizar”. (Ás vésperas da anarquia, 
Correio da Manhã, 28 de setembro de 1952, 1º caderno, p. 04). 

23   Imaginação criadora, Correio da Manhã, 28 de agosto de 1951, 1º caderno, p. 04. 
24  Demissão das Elites, Correio da Manhã, 15 de setembro de 1953, 1º caderno, p. 04. 
25  Ao comentar a postura do Congresso Nacional na aprovação do projeto da Petrobras o jornal comenta este 

processo, afirmando que a democracia brasileira corria perigo porque as “elites democráticas” estão sendo 
“violadas por outras elites através do poderoso e agressivo instrumento da propaganda. (...). Enfim, o 
fenômeno se resume nisto: uma elite imperialista está subjugando uma elite democrática”. (Correio da 
Manhã, idem). 
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combate ao comunismo, o jornal criticou da seguinte maneira os que condenavam os rigores 

repressivos desta legislação chamando-a de “lei de exceção”: 

 
Responderemos com a maior franqueza: é isto mesmo. Precisamos, em situação 
excepcional, de uma lei de exceção. (...) O comunismo seria, além de pregação de 
violência revolucionária, expressão de uma ideologia, isto é de uma força espiritual. 
Não poderia ser combatido, eficientemente, com recursos apenas administrativos e 
policiais. (...). Com os bolchevistas não há possibilidade de discussão ideológica. 
Não admitem outra opinião. Então, não vamos admitir a deles. 26  

 
 

Conclusão 
 

Com base na exposição acima, podemos notar que o CM apresenta uma análise 

bastante crítica da realidade política brasileira, que ultrapassa a mera condenação de Vargas e 

de seu governo. Para o jornal, a democracia emergente no Brasil dos anos 50 sofria uma série 

de ameaças, que podiam inviabilizar sua continuidade: do lado do corpo político, o sistema 

partidário carecia de representatividade; do lado do corpo social, as massas ignaras, recém-

admitidas na cidadania, apresentavam-se inaptas para o seu exercício adequado, estando à 

mercê dos demagogos ou mesmo podendo levar o sistema à anarquia ou à subversão. 

O que podemos concluir deste drástico diagnóstico? Em princípio, o jornal parece 

apenas pretender levantar as possíveis falhas de um sistema que, em sua opinião, não 

funcionaria adequadamente, com base nos próprios princípios da democracia representativa.  

Entretanto, podemos ir mais além na interpretação, quando consideramos que alguns 

dos elementos básicos da análise apresentada pelo CM à respeito da democracia brasileira são 

encontrados não apensa na corrente liberal mas também na longa tradição de pensadores 

autoritários nacionais, que tem em Oliveira Vianna o autor mais proeminente. 27 Questões que 

diziam respeito à predominância no Brasil de práticas políticas como o personalismo, o 

clientelismo, o caudilhismo e o espírito de clã eram fatores centrais da leitura que este autor, 

entre outros, apresentou sobre a realidade político-social brasileira nos anos 20 e 30. Da 

mesma forma que a convicção na ausência de “verdadeiros partidos políticos entre nós” 

(BRESCIANI, 2005, 302) e a idéia de um “desencontro entre sociedade e as instituições 

políticas que a regiam” (BRESCIANI, op.cit.,, 297).  

Claro que encontramos diferenças: para o CM, esses elementos pertenciam mais ao 

passado político brasileiro que se mantinham presentes na prática política dos homens 

                                                 
26 O combate ao comunismo, Correio da Manhã, 12 de fevereiro de 1953, 1º caderno, p. 04. 
27 As considerações aqui a respeito do pensamento autoritário brasileiro e, em especial, sobre Oliveira Vianna, 

baseiam-se essencialmente em: BRESCIANI, 2005., FAUSTO, 2001, PIVA, 2004 e VIANNA, Francisco 
José de Oliveira.   O idealismo da constituição.   2. ed.aug. Rio de Janeiro : Terra de Sol. 
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públicos 28; ademais, o jornal não concluía que a democracia fosse inadequada ao Brasil, 

devendo ser substituída por um regime autoritário.  

Mas, encontramos significativas convergências. A principal delas está na constatação 

de deficiências no corpo social, ou seja, na carência de cidadãos realmente aptos para o 

exercício da democracia. 29 No caso de Oliveira Vianna, essa inconsistência se dava, entre 

nós, pela ausência de solidariedade social ou orgânica entre os membros do “povo”, devido à 

sua origem rural, local da dispersão territorial e do clientelismo. Já o CM, escrevendo em uma 

conjuntura na qual o Brasil se urbanizava rapidamente, apela para a teoria - também 

desposada por Vianna - do regressivismo das massas, ou seja, do comportamento quase 

irracional dos homens quando reunidos em multidões, situação que se agravaria quando estas 

massas eram compostas por pessoas pouco instruídas e manipuláveis. 30 Tanto em um caso 

como no outro, estamos diante de exemplos do pensamento conservador baseado no princípio 

de que as camadas populares são incapazes, não só de se auto-governarem, como também de 

terem uma opinião clara de seus próprios interesses.  

Dessa maneira, estando baseados em uma premissa comum sobre a incapacidade do 

corpo social, não surpreende que tanto Vianna como o CM compartilhem a mesma conclusão: 

o governo do país deve ser essencialmente uma tarefa da elite nacional. 31 

Por fim, mesmo que o jornal não defenda a substituição da democracia por um regime 

autoritário, seu diagnóstico da precariedade do regime, além de semelhante ao dos pensadores 

autoritários, tende a levar a uma conclusão semelhante quando “valores maiores” – como a 

ordem social e legal, ou mesmo ao regime capitalista - forem postos em risco. Nesse caso, 

estaria justificado o abandono de um regime democrático imperfeito diante de uma realidade 

que exponha ao limite suas incongruências. 

 

                                                 
28  Nesse ponto, o CM se aproxima mais de Sérgio Buarque de Holanda do que de Oliveira Vianna (ver 

BRESCIANI, idem, p. 310) 
29  No dizer de Vianna, teríamos a ausência de uma “opinião organizada” (BRESCIANI, op.cit., 326). 
30  Sobre esta teoria do regressivismo das massas e a influência dela sobre o pensamento de VIANNA, 

consultar: BRESCIANI, op.cit., p. 335. 
31  Quanto a VIANNA, consultar BRESCIANI, op.cit. p. 341. Já em relação ao CM, ver, por exemplo o 

editorial Demissão das Elites: “E, quando as elites não se afirmam, não se impõem, não se fazem valer pela 
inteligência pela cultura, pela coragem que lhes dão as próprias virtudes, a democracia está em perigo.” 
(Correio da Manhã, 15 de setembro de 1953, 1º caderno, p. 04.) 
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O mercado de hortaliças e a cadeia. A intensa vida social em  
um pequeno espaço da cidade. Campinas, século XIX. 

          
Valter Martins* 

 
Resumo: Inaugurado em 1871, o mercado de hortaliças de Campinas ficava em frente à 
cadeia. No centro da cidade, em um lugar coberto e fechado, o poder municipal esperava 
ordenar, controlar e melhorar o comércio de gêneros alimentícios de primeira necessidade. 
Freqüentado pelas classes populares, com seus modos, falas e atitudes conferiam àquele 
espaço um cotidiano de intensas relações sociais. Movimentado, o mercado de hortaliças 
herdou várias normas do mercado municipal como a proibição de gente desocupada, 
algazarras e “atentados contra a moral pública” em suas dependências, normas que nem 
sempre eram respeitadas. Este trabalho apresenta aspectos de um espaço público 
multifacetado, marcado pelos contrastes entre os desígnios das autoridades municipais e as 
práticas culturais das classes populares nas últimas décadas do século XIX. 
 
Palavras chave: abastecimento urbano; mercado de hortaliças; Campinas 
 
 

The vegetables market and the jail.  
The intense social life in a small area of the city. Campinas, XIXth century. 

 
Abstract: Opened in 1871, the market for vegetables of Campinas stood in front of the jail. 
Downtown, in a covered and closed place, the city power hoped to order, control and improve 
the trade in foodstuffs of prime necessity. Attended for the popular classes, with their speech 
and attitudes gave to that area an everyday of intense social relations. Busy, the market for 
vegetables inherited several rules of the municipal market like the prohibition of vacant 
people, rattle and "offenses against public moral" in its dependencies, rules which were not 
always respected. This paper presents aspects of a multifaceted public space, marked by 
contrasts between the intentions of the municipal authorities and the cultural practices of 
popular classes in the last decades of the nineteenth century. 
 
Keywords: urban supply; vegetables market; Campinas 
 
 

* * *  

 

 Desde os tempos das “casinhas”, construídas pela câmara municipal em 1819 para  

abastecer a cidade com carne verde e cereais, as pessoas que tinham hortas em seus sítios, 

chácaras e quintais, comercializavam verduras e legumes junto àquele local, ao ar livre. Com 

a conclusão do primeiro mercado em 1861 as casinhas foram arrendadas e em seu espaço 

foram proibidos os açougues. No entanto, o comércio de verduras e legumes, aos quais 

juntavam-se as quitandas, permaneceu ali, nas calçadas da rua General Osório (anteriormente 

chamada rua das Casinhas), entre as ruas Direita e do Comércio. 
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 Em 1871 a câmara municipal de Campinas deliberou criar um mercado para o 

comércio de hortaliças. O local escolhido para construí-lo era próximo das antigas casinhas, 

na esquina da rua do Comércio com rua da Cadeia.1 Em termos de localização, mercado de 

hortaliças pouco alterou o trajeto dos consumidores e comerciantes dentro da cidade. A 

diferença ficava por conta daquele comércio deixar de acontecer ao ar, nas ruas, para ocorrer 

em um lugar coberto e fechado, sujeito a um regulamento e horários que deveriam ser 

cumpridos por todos.  

 Ao retirar os tabuleiros de hortaliças e quitandas dos passeios da rua General Osório a 

câmara buscou não apenas facilitar a circulação na área central mas organizar e controlar 

aquele tipo de comércio dentro da cidade, praticado em grande parte por pequenos 

agricultores, mulheres, escravos e forros. Em um recinto fechado, esperava-se uma maior 

racionalidade no comércio e maior comodidade para comerciantes e consumidores, abrigando 

as perecíveis mercadorias das intempéries. O lugar do novo mercado, em princípio, tinha tudo 

para conferir ao mesmo um cotidiano bastante vigiado. Ficava no Largo da Cadeia, em frente 

à mesma. A cadeia tinha variadas funções. Além de depositária dos transgressores da lei, 

abrigava as sessões da câmara municipal. Quando necessário, o tribunal do júri ocupava a sala 

da câmara. O correio ocupava uma de suas salas. Como não havia um local apropriado na 

cidade, os loucos mais agressivos eram trancafiados ali, onde permaneciam semanas 

aguardando transferência para o Hospital de Alienados da capital.2 Essa prática dava ocasião 

a cenas constrangedoras:  

 

Em um dos quartos da cadeia que deitam para a rua do mesmo nome [em frente ao 
mercado de hortaliças], acha-se um infeliz indivíduo louco que aparece às grades 
completamente nu e descompondo todos que passam, de maneira a chamar a atenção 
da vizinhança que se incomoda com esse triste e ao mesmo tempo imoral espetáculo. 
A quem compete, pede-se as necessárias providências pois talvez seja possível 
mudar da prisão aquele infeliz.3 
 

 No Largo da Cadeia ocorria o comércio de capim para alimentar os animais que 

puxavam os carros e carroças na cidade. Por isso, o Largo da Cadeia era conhecido também 

como Largo do Capim. O artigo 26 das posturas municipais de 1872 determinava: “fica 

permitido aos vendedores de capim expô-lo à venda no mesmo edifício [do mercado de 

hortaliças] das quatro horas da tarde em diante, com a condição de fazer diariamente à sua 

custa a limpeza do edifício, cujo serviço será fiscalizado pelo fiscal da paróquia. Não é 

permitido aos mesmos estacionarem nas ruas sob a multa de 5$000 rs”.4 O capim era 

comercializado em um horário no qual as hortaliças e verduras já deveriam ter sido vendidas.5 
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 O edifício do mercado de hortaliças “consiste de um telhado de 4 faces sustentado por 

16 pilastras de tijolos com grade de ferro ao redor e com as bancas necessárias em seu 

interior”. Para organizar e melhor aproveitar seu espaço interno, em 1876 o vereador Rafael 

de Abreu Sampaio sugeriu que a cada comerciante fosse concedida uma área de 1 metro 

quadrado para expor sua mercadoria, sendo tudo organizado de acordo com o regulamento.  

 Enquanto edifícios públicos, os mercados constituíam fontes de renda e despesas para 

os cofres municipais. No ano de 1878 o rendimento médio do mercado de hortaliças foi de 

540$000 réis, informou o procurador da câmara, Francisco Alves de Almeida Sales ao Diretor 

Geral da Estatística do Império.6 A arrecadação do mercado de hortaliças certamente não 

andava a contento, na opinião das comissões de ofícios e de obras públicas da câmara. Em 

janeiro de 1880, essas comissões propunham um aumento de 50% nos valores das licenças 

concedidas para comércio naquele estabelecimento.7 A proposta tornou-se uma realidade e, 

para complicar a vida dos quitandeiros e quitandeiras, posteriormente a câmara estabeleceu o 

horário de 14 horas para o fechamento do mercadinho, a fim de que o mesmo fosse varrido e 

limpo na presença do fiscal. No início do ano seguinte, Angelo Maricoveto, José Perro e mais 

11 quitandeiros, oficiaram à câmara solicitando a redução do imposto das bancas, que o 

horário do comércio voltasse a ser estendido pelo menos até 17 horas e permissão para 

conservarem fogo alimentado por carvão dentro do mercadinho. Pediam também a atenção da 

câmara para que “não sejam consentidos a negociar ali senão os que pagam impostos”. O 

mercado de hortaliças era um território disputado e caro, e os comerciantes procuravam 

defendê-lo contra os concorrentes que não pagavam a indigesta licença. O procurador da 

câmara solicitou, em janeiro de 1881, que a mesma determinasse o “preço de cada palmo de 

área do mercadinho (...) a fim de se poder tratar da arrecadação no corrente ano”. O valor do 

palmo de chão ocupado foi estabelecido em 10$000 réis. 8 

 Protestando contra o aumento do valor das licenças para o mercado de hortaliças os 

comerciantes foram à greve. Abandonaram o mercado por dois dias, deixando-o vazio. A 

diferença de preço entre a licença nova e a antiga era grande e tanto verdureiros como 

quitandeiras “entenderam que o imposto era absurdo”. Ao retornarem ao trabalho no 

mercadinho, muitos comerciantes passaram a permanecer ali somente até às 9 horas da 

manhã, “assim, em vez de pagarem 120$000 réis por ano, pagam somente 5$000”.9 

 Os comerciantes do mercado de hortaliças não se contentaram em fazer greve e enviar 

um ofício à câmara. Foram à imprensa apresentar suas queixas e criticar o autor das mudanças 

impopulares: Francisco Glicério - “Qual a razão da elevação da licença dez vezes mais do que 

era? O que fica sendo e fazendo, o que a isso se sujeitar, todos os dias, depois das duas horas? 
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Responda, cidadão? O Garibaldino”.10 O autor da nota ironizou Glicério, do Partido 

Republicano, ao utilizar o termo “cidadão”, empregado pelos republicanos para aludir a 

igualdade entre brasileiros que a monarquia diferenciava, e ao assinar com pseudônimo “o 

Garibaldino”, referência ao “farrapo” Giuseppe Garibaldi. A nova tarifa afetava diretamente a 

já difícil vida de homens e mulheres pobres que trabalhavam no mercadinho, entre eles negros 

e imigrantes.  

 A “espontaneidade” do mercado de hortaliças parecia incomodar o vereador Francisco 

Glicério. Alguns meses depois de aumentar o valor das licenças, Glicério voltou a ocupar-se 

do mercadinho sugerindo sua padronização interna. Indicou que a câmara mandasse fazer as 

mesas necessárias para exposição e venda dos gêneros alimentícios, proibindo a partir de 

então o uso de “caixões e bancas”. A indicação de Glicério foi aprovada, criando mais 

despesas e dificuldades para os comerciantes.11 

 A câmara municipal não se preocupou apenas com a organização, estética e 

arrecadação do mercadinho. A exemplo do mercado grande, seu regulamento também proibia 

o “ajuntamento de pessoas livres ou escravas que não estiverem comprando ou vendendo”, e 

“fazer motim, algazarra, alarido ou qualquer outra coisa que incomode a moral pública”. Os 

comerciantes e freqüentadores do mercado de hortaliças que se comportassem porque, caso 

provocassem tumultos, ofendessem a moral pública ou incomodassem a vizinhança, estariam 

sujeitos a multas de 30$000 réis e penas de 3 a 8 dias de cadeia.12 

 Preocupadas em manter a ordem e a moralidade, as autoridades municipais não 

conseguiam sequer manter a segurança no mercadinho, quer de dia, quer de noite.13 Pouco 

tempo depois de aberto ao público, o mercadinho já apresentava um movimento que nada 

tinha a ver com o abastecimento urbano. Durante a noite, muitas pessoas o utilizavam como 

refúgio. Faziam fogo, cozinhavam e produziam variados tipos de detritos, que deixavam mau 

cheiro e trabalho extra para os comerciantes na manhã seguinte. Naquele ambiente camuflado 

pela escuridão, aconteciam também os “ajuntamentos ilícitos” que pareciam não incomodar 

nem um pouco a guarda da cadeia bem em frente.14 O “despudorado” movimento noturno do 

mercadinho motivou reclamações nos jornais campineiros. 15 

 O interesse dos policiais no mercadinho era bem conhecido. Sua grande admiração 

pelas quitandeiras ali reunidas, fazia com que se tornassem os primeiros a esquecer os artigos 

do regulamento proibindo certas descomposturas. Um ofício da câmara municipal ao 

delegado, pedindo mudança nas atitudes de seus subordinados é bastante revelador das 

múltiplas faces daquele espaço público:  
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Exmo. Sr., a câmara municipal, em sessão de ontem, resolveu pedir a V.S. que se 
digne tomar providências no sentido de obstar que os soldados que fazem a guarda 
da cadeia, continuem com o abusivo escândalo de entreter com as quitandeiras do 
mercado de hortaliças escandalosas práticas, não só de dia, como de noite, tornando 
deste modo um lugar feito para cômodo público em um foco de imoralidade. Muitas 
são as reclamações de particulares sobre este fato, razão porque a câmara tomou esta 
resolução, visto ser a fiscalização daquele edifício de sua competência, e só V.S., 
com sua autoridade, pode evitar tais inconvenientes.16 
 

  

 Pelo visto, não era apenas à noite que “práticas escandalosas” aconteciam no 

mercadinho, e com a ativa participação dos responsáveis pela manutenção da ordem e decoro 

públicos. Durante a noite, o mercadinho parecia ser freqüentado também por outras 

“quitandeiras”, ou seriam as mesmas? 

 Nem sempre as noites do mercadinho inspiravam romances. Contando com os 

“cochilos” dos policiais, com sua conivência e até mesmo com sua participação direta, certos 

“fregueses” notívagos visitavam o mercadinho com razoável freqüência. Diante do 

desaparecimento de legumes, quitandas e dinheiro de suas bancas no mercadinho, as queixas 

dos comerciantes eram constantes.17 

 Lugar de atração e passagem, no mercadinho encontravam-se tantos tipos de pessoas 

quanto de hortaliças. A confusão de bancas, consumidores, mercadorias e simples 

observadores, mais ou menos ocupados, ocultava também quem fazia questão do anonimato. 

Em pleno domingo, 19 de outubro de 1884, por ordem do juiz Torlogo de Camargo Dauntre, 

foi preso no mercado de hortaliças Joaquim Antonio Pereira, vulgo Joaquim Mineiro, acusado 

por assassinato no município de Casa Branca. Mineiro acabou reconhecido por moradores 

daquela cidade em visita a Campinas, que o denunciaram à polícia.18 

 O nada monótono cotidiano do mercadinho era palco de cenas as mais variadas, 

algumas inusitadas. Com uma galinha em punho, o italiano Juane Margane tentava provar a 

um comerciante sua perícia em matar aves usando apenas as mãos. A atrapalhada 

demonstração de Margane fora inspirada pela cachaça e, “a polícia com toda a amabilidade, 

ofereceu-lhe uma cama onde pode acalmar as belicosas tentações, roncando em todos os 

tons”.19 Em um sábado, pelas 8 horas da manhã, um rapaz, caixeiro em um estabelecimento 

comercial, dirigiu-se ao mercado de hortaliças para trocar uma cédula de 20$000 réis. Ali 

encontrou o italiano Mussei Puertió, vendedor de peixe que se prontificou a trocar o dinheiro. 

De volta ao seu trabalho, verificou que portava apenas 10$000 réis. Acompanhado de um 

policial, o caixeiro retornou ao mercado onde Puertió acabou obrigado a restituir os 10$000 

réis surrupiados.20 
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 Além das hortaliças, frutas, quitandas, aves, peixes e capim, os freqüentadores do 

mercadinho encontravam também pássaros para gaiolas como cardeais “a preços módicos”. 

Era possível também amolar facas, tesouras, navalhas e outros instrumentos cortantes na 

banca do Pascoal, “um moço gordo” que dizia trabalhar “bem e barato”. Pascoal não fazia 

muita distinção entre trabalho e prazer e, como qualquer pessoa, tinha lá suas preferências. No 

que dizia respeito às mulheres, nutria grande admiração “pelo belo sexo etíope”. Certa feita, 

começou “a abraçar todas as damas que achavam-se ali. A polícia, que não gosta destas 

expansões líricas, fez recolher Pascoal ao xadrez, onde, aos poucos, esfriou aquele 

entusiasmo”.21 

 O trabalho no mercadinho podia ter seus inconvenientes. Além de problemas com 

gatunos e licenças caras, o fiscal da cidade podia criar contratempos, como ocorreu com os 

vendedores de capim. Aquela atividade era exercida principalmente por negros forros e, em 

janeiro de 1875, Adriano, Paulo Miguel e outros libertos, enviaram à câmara um requerimento 

solicitando permissão para continuarem guardando no mercadinho o capim não vendido para 

o dia seguinte, “como sempre fizeram”, e que o fiscal havia proibido.22 A câmara apoiou seu 

funcionário e indeferiu o pedido dos libertos, que nem por isso deixaram de vender capim no 

mercadinho. Aquela fatia do restrito mercado de trabalho livre, não poderia ser desprezada 

por aqueles que viviam de seu próprio suor. Diante da restrição do fiscal e da necessidade de 

continuar trabalhando, os vendedores de capim acabaram se adaptando às novas condições, 

abrindo mão de algumas comodidades para garantir sua sobrevivência. 

 As pessoas que se dirigiam ao mercado de hortaliças para suas compras, 

necessariamente passavam pela cadeia. Nesse ir e vir cotidiano de consumidores, 

comerciantes ou simples transeuntes, era comum que os presos se comunicassem com o 

público. O lado preferido dos presos era o mesmo apreciado pela polícia, aquele que dava 

vista para o mercado de hortaliças. O movimento das trocas e das pessoas, o ruído dos 

pregões e especialmente os meneios das quitandeiras, tornavam as horas menos lentas. No 

entanto, o passatempo dos presos bem como suas conversas com os que estavam do lado de 

fora acabaram proibidos pela câmara municipal. Em 1873, por indicação do vereador Bento 

Quirino dos Santos, as janelas do pavimento térreo da cadeia que tinham frente para o 

mercadinho foram reduzidas por paredes de tijolos, feitas “por dentro das grades e em altura 

suficiente que, impeça a comunicação dos presos com o público”.23 

Essa preocupação com o contato dos presos com o exterior, principalmente no lado do 

mercado tinha razões práticas. Os verdureiros, quitandeiras e público em geral, certamente 

sentiam-se incomodados com os gracejos, xingamentos, gritos de protesto e pedidos variados 
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dirigidos a eles pelos detentos.24 Quem sabe, até mesmo planos de fuga fossem arquitetados 

junto às grades. Tempos depois, as reduzidas janelas das celas no lado do mercadinho 

passaram a ser fechadas por completo durante o dia com tapumes de madeira, tornando piores 

ainda as péssimas condições sanitárias no xadrez, o que gerou grande descontentamento. Em 

1882, as queixas dos presos chegaram à redação do Diário de Campinas que denunciou a 

situação no cárcere e pediu providências ao delegado.  

 

Por ordem da autoridade são fechadas as janelas que dão para o mercadinho durante 
o dia, resultando que os nove que lá se acham quase sufocam, em virtude da 
imundície e do calor do sol que bate constantemente nas janelas que dão para a praça 
da matriz velha. De noite, segundo ordem da autoridade, as janelas ficam abertas, 
ficando os presos expostos ao frio e ao vento. Dizem-nos mais que, até a água é por 
eles comprada aos barris.25 
 
 

A área do Mercado de Hortaliças parecia concentrar problemas. Se até mesmo os que estavam 

presos preocupavam, que dizer dos que estavam nas ruas? Por ali circulavam muitos escravos 

domésticos que faziam compras para seus senhores ou que vinham das fazendas com alguma 

obrigação. Entre uma e outra tarefa na cidade ou em momentos de folga, os escravos paravam em 

algum de seus pontos de encontro, vários deles vizinhos ao mercadinho. Eram verdadeiros 

territórios negros na malha urbana sob a forma de botequins e cortiços. Naqueles lugares seus 

freqüentadores ficavam mais à vontade, como se fossem livres. Assunto por certo não faltava, 

especialmente se havia tempo e dinheiro para um copo de “parati”: os rendimentos do “ganho”; a 

quantas andava o pecúlio; um quarto de cortiço bom, barato e bem localizado; o senhor velho, 

doente e cheio de pecados que fez testamento; os castigos do feitor na fazenda e o desejo de vin-

gança; a novidade mais importante do mundo: uma linda “escravinha” chegada há pouco do norte.  

 Durante aqueles breves intervalos de liberdade, as vozes tantas vezes contidas, 

ecoavam estridentes pelo ar. Apesar da condição escrava ser comum a muitos dos que se 

reuniam naqueles lugares, nem sempre reinava um clima de paz e fraternidade. Vez ou outra, 

seu movimento incomodava a vizinhança e acabava execrado nas páginas dos jornais.  

 

Há em frente ao mercadinho uma baiúca pertencente a um indivíduo de nome 
Manoel Quirino, onde se reúnem ordinariamente escravos e ali fazem algazarra 
atroadora. Na tal baiúca, joga-se e armam-se rixas a cada passo. O Sr. delegado já 
fez recomendação especial à guarda da cadeia para impedir que continuem as brigas 
e jogatina, porém, até agora a referida guarda nada tem feito e as coisas estão no 
mesmo estado” ou “será possível a polícia não ver o deboche que se pratica entre 
negros e negras cativos em um quarto na rua da América, em frente ao mercadinho? 
Pois vão para ali e passam quase todo o dia pintando o sete, faltando com as 
obrigações aos seus senhores (...) de certo a polícia anda dormindo ou faz parte do 
pagode.26 
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 A escravidão era cruel mas os escravos sempre encontravam maneiras criativas de 

fruírem as boas coisas da vida dentro de suas possibilidades, pelo menos por alguns 

momentos. O prazer e a alegria em suas variadas formas, não deixavam de constituir um meio 

de subversão da ordem escravista. Isso era motivo mais que suficiente para que tais locais de 

reunião fossem suspeitos aos olhos das autoridades. No mercadinho existia uma ordem que se 

buscava impor, o que não impedia a ocorrência de brigas, furtos e discussões. Tal situação, 

marcada pelas transgressões, deixava ainda mais explícito o efervescente cotidiano de suas 

proximidades.  

 Apesar de ter seu regulamento o mercado de hortaliças não tinha um inspetor próprio 

sempre presente para tentar fazê-lo cumprir. A vigilância do mercadinho era mais um dos 

incontáveis encargos do fiscal municipal que não tinha tempo de estar ali o tempo todo.  

 O fato de não existir quem se ocupasse exclusivamente da fiscalização do mercadinho, 

além de facilitar as constantes quebras do regulamento contribuiu para o grande desmazelo 

dos comerciantes e quitandeiros com relação à limpeza do prédio. “Dizem-nos que há falta de 

asseio na praça do mercadinho. Seria bom que o Sr. fiscal desse por ali alguns passeios”. O 

fiscal municipal por certo fazia suas visitas ao mercadinho cobrando cuidado na limpeza mas 

seu trabalho era vão.  

 O lixo produzido não tinha destino dos mais adequados. “As ruas que cercam o nosso 

imundo mercadinho, estão sempre sujas de cascas de toda a espécie e de águas servidas que 

não são quase nunca retiradas daquele local. É lastimoso ver esta coisa no centro da cidade. 

Porque não há de o Sr. fiscal zelar pela limpeza desse lugar onde ela deve ser mais ativa?” 27 

 Os moradores e casas comerciais da rua do Comércio, situadas abaixo do mercadinho, 

eram os mais prejudicados com aquela situação, agravada sobremaneira nos dias de chuva. Os 

comerciantes desenvolveram uma técnica prática e eficaz para se verem livres do lixo de suas 

bancas. “Em ocasião de chuva, vários quitandeiros do mercadinho têm por costume depositar 

na enxurrada que passa por ali, tudo quanto há de mais repugnante...” Passada a chuva, 

baixadas as águas, o lixo se acumulava ao longo da rua produzindo insuportável mau cheiro. 

Em fevereiro de 1885, diante de inúmeras reclamações, a câmara municipal contratou 

Augusto Francisco Lobo como faxineiro do mercadinho. O emprego de Lobo durou apenas 

alguns meses, assim como o próprio mercadinho.28  

 Em primeiro de outubro de 1885, o primeiro mercado de hortaliças de Campinas foi 

demolido, enquanto um novo mercado de hortaliças era construído no vizinho Largo da 

Liberdade, em frente ao mercado grande. Seu desaparecimento ampliou o espaço do antigo 
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Largo do Capim, também conhecido como da Cadeia e do Mercadinho, e que passou a 

chamar-se então Antonio Pompeu.29 
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Médicos, curandeiros e cartomantes:  
a ‘divina ciência’ X o ’charlatanismo’ no Recife dos anos 1920 

 
Sylvia Costa Couceiro 

 
Resumo: A partir de meados do século XIX, quando a medicina começou a constituir-se 
enquanto campo de saber científico, baseada em técnicas sistemáticas, iniciou-se na cidade do 
Recife uma luta entre as práticas de cura e as medicações tradicionais usadas pela população, 
fruto da diversidade das suas raízes culturais, e a medicina que se oficializava. Este trabalho 
busca compreender os embates e conciliações entre a medicina oficial e os chamados 
“charlatães”, no Recife do início do século XX, analisando a convivência entre saberes 
diversos que se deparavam: de um lado, as idéias européias, fruto do racionalismo e do 
cientificismo, alicerçadas em novos padrões e procedimentos e na construção de uma ‘ética 
médica’; do outro, noções fundamentadas em origens culturais distintas, perpassadas por 
elementos que mesclavam natureza, magia e religiosidade, que se encontraram no Novo 
Mundo.  
 
Palavras chave: medicina e cultura popular; história da medicina no Recife; medicina e 
tradição popular no Recife dos anos 1920 
 
 
Abstract: In the mid 19th century, medicine began, in Brazil, its establishment as a field of 
scientific and rational knowledge based on systematic techniques. In the same period, in 
Recife, a conflict arose between this consolidating medicine and the healing practices as well 
as the traditionally used medications, both product of the population´s diversified cultural 
roots. This article aims to understand the conflicts and  the relationship between the official 
medicine and the so-called “charlatans” in Recife in the early 20th century. It intends to 
achieve this aim through the analysis of the disruption and confrontation of different 
understandings that faced each other: on one hand, the European ideas, originated in the 
scientific rationalism; and, on the other hand, notions based on the various cultural origins 
that met in the New World, permeated by elements which mixed magic and religiosity. 
 
Keywords: Medicine and popular culture; medicine history in Recife; Official medicine x 
popular tradition in Recife in the 1920s. 
 

 

Na virada do século XX, a cidade do Recife era considerada, uma das mais insalubres 

do país. As epidemias periodicamente alastravam-se pela cidade, atingindo tanto os sobrados 

altos das gentes ricas do bairro de Santo Antônio, quanto os miseráveis mocambos de 

subúrbios como Afogados ou Encruzilhada. Varíola, malária, cólera-morbo, febre-amarela, 

disenteria, febre tifóide, sarampo, além de coqueluche, difteria, escarlatina e influenza, foram 

algumas das epidemias que assolaram o Recife entre1851 e 1900, de acordo com o médico 

Octávio de Freitas. (FREITAS, 1943: 50-52). 
                                                 
  Pesquisadora da Fundação Joaquim Nabuco/MEC. Doutora em História pelo Programa de Pós-Graduação em 

História da UFPE .  
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Na busca da cura para as doenças epidêmicas e para as demais moléstias, a população 

da cidade recorria nessa fase aos mais diferentes saberes, métodos e ofícios. Médicos, 

cirurgiões, farmacêuticos e boticários, a práticos que detinham o conhecimento das ervas e 

drogas a partir da tradição popular, pais-de-santo ligados às religiões afro-descendentes e 

outras figuras místicas que propalavam seus poderes de sanar os males do corpo mediante os 

mais diferentes processos eram procurados pelos habitantes do Recife na época. Foi a partir 

de meados do século XIX, quando a medicina começou a constituir-se enquanto campo de 

saber científico e racional, baseada em técnicas sistemáticas, que se iniciou na cidade uma 

luta entre as práticas de cura tradicionais, fruto da diversidade das raízes culturais dos 

habitantes do Recife, e a ciência médica que se oficializava. Era um período de ruptura e 

confronto entre saberes diversos que se deparavam: de um lado, as idéias européias, fruto do 

racionalismo e do cientificismo que vinham desde a época das “Luzes”; do outro, as noções 

de origens culturais diversas que se encontraram no Novo Mundo, perpassadas por elementos 

de magia e religiosidade.  

Tal disputa pode ser percebida a partir da obra do médico Octávio de Freitas. Ativo 

participante dos debates médicos travados no país a partir do final do século XIX, Freitas era 

formado pela Escola de Medicina do Rio de Janeiro, tendo regressado ao Recife em 1893 para 

iniciar sua carreira, assumido, ao longo dos anos, importantes cargos públicos, dentre eles o 

de presidente da Liga Pernambucana contra a Tuberculose, Diretor do Instituto Pasteur e do 

Instituto Vacinogênico. Suas idéias foram registradas em vários livros, como: Medicina e 

costumes do Recife, Idéias e conceitos e Os nossos médicos e a nossa medicina, que refletiam 

uma preocupação permanente em torno do monopólio dos conhecimentos relativos à saúde 

pelos médicos, do domínio do mercado de trabalho e do estabelecimento de regras de conduta 

éticas para a atividade, além do combate ao que chamava de “charlatanismo e curandeirismo”. 

Se observarmos a organização temática de uma das suas obras mais importantes - 

“Medicina e costumes do Recife” -, escrita em 1943, montada a partir de capítulos breves 

sobre temas variados, podemos perceber o conflito que se desenrolava na época entre a 

medicina oficial e as formas de cura populares usadas pelos habitantes do Recife. O livro 

tenta passar a idéia geral de que a partir do “desenvolvimento progressivo” de uma ciência 

médica, as questões ligadas à saúde, higiene e sanitarismo que afligiam a população do Recife 

seriam paulatinamente detectadas e combatidas de forma racional, enquanto o 

“charlatanismo” seria vencido, resultando em um triunfo da medicina oficial.  

No livro Freitas constrói a representação de uma cidade povoada de problemas 

higiênicos e sanitários, descreve as epidemias que dizimavam a população, tentando mostrar 
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que as mesmas eram fruto de uma série de costumes considerados inadequados tais como: o 

enterramento nas igrejas, o uso dos “tigres”, o tratamento impróprio dos doentes e alguns 

hábitos alimentares. Sua análise segue com um comentário acerca da criação, a partir do 

século XIX, de uma série de instituições que seriam responsáveis pelo exercício da autoridade 

sobre a área médica e pela tentativa de solucionar os problemas da cidade: a Sociedade de 

Medicina, fundada em 1841, o Conselho de Salubridade e o Instituto Vacinogênico, criados 

em 1845 e o Hospital Pedro II, inaugurado em 1861. Além desses órgãos e instituições, 

Freitas comenta, também, a importância da circulação, a partir de 1842, de uma série de 

publicações dirigidas aos médicos, como os Anais de Medicina de Pernambuco e os Anais do 

Instituto Médico Pernambucano de 1874, além da realização de congressos e reuniões 

médicas.  

O livro de Freitas mostra também que o saber médico procurava firmar-se como 

hegemônico não apenas pelo discurso, mas, sobretudo, pelo uso de uma série de simbolismos, 

como as novas técnicas e os estranhos instrumentos empregados e até pela aura de seriedade e 

importância que as vestes usadas pelos médicos impunham:  

 

O chapéu de feltro de cano alto e luzidio era indispensável a todo médico que se 
prezava e prezava a sua clientela. A sobrecasaca, o fraque, o paletó preto e a calça 
listrada faziam parte integrante do seu vestiário cotidiano. Quem não andasse assim 
arriscava-se a não conseguir um único cliente, porque faltava, então, a devida 
compostura para exercer tão nobre profissão. (FREITAS, 1943:90) 

  

As normas de conduta e de ética consideradas adequadas à função de um profissional 

da área médica, como a cobrança de “honorários justos”, o estímulo à prática de conferências 

ou juntas médicas, realizadas para discutir casos mais complexos, além do comportamento 

discreto e sigiloso dos médicos com relação às informações recebidas do doente, também 

foram assuntos tratados pelo Dr. Freitas.  

Em seguida, o autor mostra a grande preocupação dos médicos da época: as figuras 

que denominavam de “charlatães”. Freitas dedicou sete capítulos do seu livro à narrativa de 

casos de “curandeirismo”, acusando os chamados “embusteiros” de enganar e dar golpes na 

população, prometendo curas milagrosas a partir de métodos considerados atrasados e 

ineficientes. Em outra obra, Idéias e conceitos, Octávio de Freitas diz: o “charlatanismo seria 

o expoente de uma sociedade ainda em formação, onde não há, por conseguinte, solidez de 

conhecimentos, de modo que o charlatão é antes o resultado da falta de preparo dos que se 

sujeitam a tais panaceadores.” (FREITAS, 1913:54). Freitas, como também para outros 

representantes das elites, no Recife dos anos vinte, optavam por ignorar a importância do 
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saber acumulado pelos populares no campo da análise das doenças e em não reconhecer, pelo 

menos oficialmente, as informações herdadas de outras culturas sobre as ervas e drogas 

usadas na cura das moléstias, classificando esse acervo de conhecimentos como desprezível.  

Fechando a obra, como capítulo final, o médico aborda a criação da Faculdade de 

Medicina no Recife, em 1920, passando a idéia de que a abertura da instituição encerrava um 

ciclo, representando a finalização do processo de solidificação do conhecimento médico e do 

embate com as formas populares de cura. A medicina oficial, chamada por ele de “divina 

ciência”, enfim triunfara sobre a “falta de conhecimento” e a “ignorância”: 

 

Reconhecidos oficialmente os seus cursos por decreto ministerial de julho de 1927, 
começou a Faculdade de Medicina a funcionar com toda a regularidade, atestando 
(...) o ingente esforço da medicina pernambucana procurando, por todos os meios 
ao seu alcance, aproximar-se dos outros centros brasileiros onde se cultiva a divina 
ciência. (FREITAS, 1913:54). 
 

O Dr. Freitas relata em seu livro as transformações ocorridas princípios do século XX 

na área medica no Recife, narrando os progressos da época: médicos tecnicamente instruídos, 

instrumentos aperfeiçoados, novos métodos de diagnóstico, como análises químicas, 

microscópicas, aparelhos elétricos para exames de doenças nervosas e as famosas máquinas 

de ‘raios X’, eram algumas das novidades que começavam a aparecer na cidade. Na virada do 

século, já se realizavam com sucesso, no Recife, cirurgias para a retirada de cálculos vesicais, 

tumores em diversas regiões do corpo, operações ginecológicas para a remoção de fibromas, 

dentre outras. Técnicas e aparelhos considerados modernos também já eram utilizados na 

cidade, como atesta o anúncio publicado pelo Dr. João Costa em 1921 no Jornal Pequeno, 

divulgando: “gabinete médico de 1ª ordem, com instalações e aparelhos moderníssimos para 

toda sorte de aplicações: Raios X – Eletricidade – Análises Químicos – Exames 

Microscópicos – Raios Ultra Violeta – Ozona – Banhos de Luz.” (Jornal Pequeno, 

06/10/1921:10). 

O crescimento do número de médicos diplomados na cidade em função da fundação 

da Escola de Medicina do Recife, a disputa por clientes com os ‘práticos’ populares e a 

paulatina transformação dos serviços médicos em ‘produto’, fizeram com que parte dos 

médicos começasse a recorrer à propaganda em jornais e periódicos para anunciar e oferecer 

seus serviços, por vezes garantindo a cura daqueles acometidos por determinadas doenças: 

 

Para facilidade dos diagnósticos e tratamentos, possui aparelhos elétricos especiais 
– Uretroscópio, Cloroscópio, e Eletrodos que lhe permitem ver o interior da uretra 
e da bexiga, e fazer o tratamento elétrico da Blenorragia (Eletro-Terapia-
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Blenorrágica). O dr. João Costa fornece aos seus doentes UMA GARANTIA 
depois de findo o tratamento, o que prova a EFICÁCIA ABSOLUTA do seu 
método de cura.(JORNAL PEQUENO,  05/03/1922:2). 
 

Apesar dos avanços a que a cidade assistia na ciência médica, da crescente 

especialização dos médicos, dos aparelhos modernos e remédios que prometiam curas 

revolucionárias, como a aspirina, e da propaganda usada no convencimento dos clientes, a 

população continuava a consumir xaropes, chás e beberagens caseiras, não deixando também 

de, vez por outra, fazer visitinhas a um “curandeiro”, vidente ou ir a uma sessão de 

“catimbau” ou “catimbó”, como eram chamados no Recife, genericamente, os cultos ligados 

às religiões afro brasileiras. “Curandeiros” populares, praticantes de cultos afros, além de 

indivíduos que se diziam possuidores de poderes espaciais, incomodaram os médicos do 

Recife por muito tempo com a concorrência que estabeleciam à sua atividade profissional. 

Esses populares, conhecedores das ervas, drogas e segredos dos vegetais, preparavam 

mezinhas, tisanas, poções e garrafadas que diziam sanar as moléstias que atingiam a 

população. Com eles tratavam-se não apenas as camadas populares, como também pessoas 

pertencentes às elites. Como enfatizou Gilberto Freyre, foi um verdadeiro choque de culturas:  

 

Médicos de formação européia e servidos por instrumentos e máquinas européias 
de tratar doentes ou de observar doenças em suas relações com os climas frios (...), 
tiveram que travar áspera batalha com curandeiros africanos ou da terra, íntimos 
conhecedores de ervas ou plantas tropicais e protegidos, às vezes, por senhores 
prestigiosos de casas-grandes e de sobrados. (FREYRE, 1977:508) 
 

Os periódicos, memórias e crônicas do início do século XX estão cheios de relatos 

sobre esses personagens, comumente apresentados como “embusteiros”, que prometiam a 

solução dos problemas de saúde a partir de métodos questionáveis eperigosos. É importante 

compreender que essas narrativas estão inseridas em um contexto de disputa e competição em 

torno do poder da cura, momento em que o discurso médico científico lutava para 

desqualificar o saber tradicional dos grupos populares, construindo uma representação que os 

colocava como enganadores e trapaceiros. Alguns desses “curandeiros” chegaram a ganhar 

certa fama na cidade, conforme referências da época, atraindo muita gente que buscava nas 

promessas de cura o alívio para suas mazelas. A maior parte deles não conseguiu escapar da 

vigilância dos médicos e órgão de saúde da época, que, se valendo do discurso científico e 

mesmo da ação policial, perseguiam, expulsavam da cidade ou prendiam esses indivíduos, 

acusando-os de trapaceiros e exploradores da ‘boa fé’ da população. 

Segundo Octávio de Freitas, um dos mais comentados “curandeiros” do início do 

século XX foi Faustino Júnior, que ficou conhecido como o “Homem do dedo”. O médico 
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relata que ao chegar à cidade em 1904, Faustino “fizera-se anunciar pelos jornais como tendo 

o alto poder de curar todas as doenças pela simples aposição de um dos seus dedos sobre os 

pontos afetados pela doença, por mais grave que ela se apresentasse.”(FREITAS, 1943:171). 

Mário Sette, um dos mais importantes cronistas do Recife, fala do clima de agitação que se 

estabeleceu na cidade por conta das curas milagrosas que o “Homem do dedo” prometia: 

 

A notícia das curas maravilhosas começaram a se espalhar (...). Um paralítico dera 
uma carreira, um cego enfiara uma agulha, um mudo cantara uma modinha, e um 
doido dera para mestre de meninos. Bastara para isso o contato das mãos do 
professor (...). A romaria para o Derby era incessante. Amanheciam enfermos lá, e 
outros dormiam ao relento. Na hora das consultas o atropelo assumia proporções 
de lutas (...). (SETTE,1981:136-137) 
 

Na análise de Freitas, o sucesso de algumas curas realizadas deviam-se a um 

fenômeno que ele classificou de “sugestão coletiva”, fazendo com que “o falso Messias 

enchesse suas arcas com os cobres dos desenganados da medicina 

oficial.”(FREITAS,1943:172)  

Em 1912, foi a vez de Bento José da Veiga, conhecido como “Bento, o milagreiro”, 

que usava para suas curas apenas a água do rio Beberibe.  Dizendo ter recebido o poder da 

cura do caboclo “Canguruçu”, do Amazonas, Bento prometia a cura a cegos, aleijados, 

tuberculosos e até mutilados, receitando doses, em colheres de sopa, da água do citado rio. O 

escritor Lemos Filho destaca em seu livro Clã do Açúcar, que enquanto a fama de Bento 

crescia, “o Hospital Dom Pedro II ficava às moscas e o apurado das farmácias caia 

muito.”(LEMOS FILHO,1960:40)  Farmacêuticos e boticários da época reclamavam a queda 

na venda dos seus produtos, exigindo providências da polícia contra o “charlatão”. A 

população da cidade, por outro lado, não apenas defendia a continuação das atividades de 

Bento, como também percebia nitidamente os interesses que estavam sendo contrariados, 

conforme pode ser observado na quadrinha popular da época:   

 

Essa medida, em geral, classificam malvadeza; Pois a quem Bento fez 
mal?Matara alguém, com certeza? Não senhor! Seu crime é este: prejudica a 
Medicina, atrasa a Farmacopéia! (LEMOS FILHO,1960:39)   
 

A procura dos cultos afro-brasileiros na busca da cura das enfermidades e outros males 

do espírito também era muito freqüente no Recife. A forte tradição religiosa entre os afro-

descendente que habitavam nos subúrbios da cidade fez com que várias casas de culto se 

estabelecessem nos arrabaldes, onde os pais e mães-de-santo se tornavam conhecidos e 

respeitados, atendendo muitas vezes não apenas os praticantes, mas também senhoras e 
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senhores abastados, representantes de conhecidas famílias da cidade. Gonçalves Fernandes, 

médico que na década de trinta escreveu o livro Xangôs do Nordeste, conta o caso de um rico 

português que, gravemente doente, procurou o pai-de-santo Adão, um dos mais respeitado 

babalorixás do Recife na época, para um tratamento:  

 

Um português, grande comerciante de calçados na cidade, o Sr. J. A. F., 
desesperançado de obter a cura para sua doença, se deixou levar por um negro seu 
conhecido à presença de Adão. Não consegui saber a que práticas ele se submeteu, 
mas sei que abandonou o tratamento após a primeira visita ao 
terreiro.(GONÇALVES FERNANDES, 1937).  
 

 Os territórios das chamadas casas de “catimbau” 

eram espaços de encontro e sociabilidade, onde se praticavam os costumes e tradições dos 

diversos grupos afro-descendentes. Lá os adeptos conheciam a historia dos antepassados - 

língua, cânticos, danças -, aprendiam a respeito do uso de ervas e porções e praticavam rituais 

sagrados. Contudo, para as autoridades policiais e outros órgãos de controle da ordem e da 

moral na cidade, as casas de culto representavam outra coisa. Acusados de praticar 

curandeirismo, bruxaria e culto ao diabo, em meio a rituais considerados misteriosos, 

permeados de sensualidade, os babalorixás e yalorixás da cidade foram perseguidos e os 

cultos afro-brasileiros foram proibidos no Recife na década de vinte: os locais das cerimônias 

religiosas eram invadidos pela polícia, os fiéis presos e os objetos sagrados de culto 

apreendidos e levados às delegacias.    

Nos anos vinte, também eram muito populares no Recife as cartomantes e videntes. 

Com freqüência podemos encontrar nos principais jornais da época anúncios desses 

decifradores do passado, presente e futuro, que prometiam resolver questões ligadas a 

doenças, desacertos no amor, dificuldades financeiras e muitos outros problemas:  

 

 Quereis curar alguém do vício da bebida? Destruir algum malefício? Alcançar 
bons empregos ou prosperidade? Fazer desaparecer alguma dificuldade? E outras 
cousas que estejam ao alcance da mesma. Garante-se ao público desta capital que 
todos aqueles que vieram fazer suas consultas com esta Cartomante, saíram todos 
satisfeitos com seus trabalhos. (JORNAL DO RECIFE, 1926). 
 

O tipo de propaganda publicada nos jornais leva-nos a refletir sobre a aceitação de tal 

atividade pelo público que tinha acesso aos periódicos, pertencente na sua maioria, às 

camadas mais abastadas da população.1 O uso dos jornais como meio de divulgação sugere 

                                                 
1 Apesar de sabermos que pessoas pertencentes às camadas populares sabiam ler e tinham acesso aos jornais 

diários (Gregório Bezerra nos fala nas suas memórias do pedreiro “Zé da Colher”, que era seu freguês de 
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que os videntes e  cartomantes buscavam atingir um público pertencente às camadas médias e 

às elites da cidade. Contudo, se analisarmos o preço das consultas, podemos perceber que 

esses adivinhos atendiam uma clientela bem ampla e variada, indo de pessoas pertencentes às 

camadas populares até refinadas senhoras. Os videntes e cartomantes faziam questão de 

diferenciar seu trabalho daquele que era realizado pelos praticantes dos cultos afro-brasileiros. 

O Professor Adão, que recebia seus clientes no Bairro do Recife diariamente das 10 às 16 

horas, divulgava a seguinte observação no final do seu  anúncio: “Note Bem: Não confundir 

trabalho de cartas com Catimbó, espiritismo e mais embustes praticados por agentes aliados 

de Satanás, o Pai da Mentira.”(JORNAL DO RECIFE, 1926:21).  

Apesar de não abrirem mão dos seus poderes mágicos e do misticismo, os anúncios 

publicados se apropriavam do discurso científico visando dar credibilidade a sua atividade, 

baseada em um conjunto de práticas mágicas e crenças que se contrapunham à lógica da razão 

e da ciência que se consolidava na época: leitura das mãos, das cartas, visões, premonições, 

interpretação de sonhos, o uso de talismãs, a observação de fenômenos naturais e a realização 

de rituais mágicos. Para tal, enfatizavam o caráter científico da atividade, baseada, segundo 

eles, em estudos de grafologia, cartomancia, magnetismo e astrologia, dentre outras técnicas e 

“ciências ocultas”. O próprio uso nos anúncios da época das palavras “consultório” e 

“consulta”, termos identificados com espaços ligados à prática médica, era uma das formas 

usadas para marcar a diferença em relação aos praticantes dos cultos afros. Utilizando-se de 

termos que procuravam identificá-los com os médicos, explorando os aspectos técnicos e 

científicos da sua atividade, videntes, adivinhos e cartomantes tentavam marcar a diferença 

entre o seu trabalho e o daqueles que eram considerados “vigaristas”: os “catimbauzeiros.” 

Isso não só os afastava da perseguição policial, fortalecia e daria credibilidade à sua atividade, 

como também atrairia uma clientela mais abastada, pois parte dela temia as práticas realizadas 

pelos “catimbauzeiros”. Ao se apropriarem do discurso da razão e da ciência, videntes e 

cartomantes procuravam reforçar sua própria atividade, em uma atitude de resistência sutil e 

por vezes imperceptível, assemelhando-se àquelas estacadas por Michel de Certeau, 

empregadas pelos indígenas quando da conquista espanhola nas Américas: 

 

Muitas vezes esses indígenas usavam as leis, as práticas, ou as representações que 
lhes eram impostas pela força ou pela sedução, para outros fins que não o dos 
conquistadores (...). [Usavam] cem maneiras de empregá-las a serviço de regras, 

                                                                                                                                                         
jornal por volta de 1916, período em que foi gazeteiro no Recife, ver BEZERRA, Gregório, Memórias. 1900-
1945. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1980, p. 155), não restam dúvidas de que esses eram minoria, 
pois além do problema do analfabetismo, o preço dos jornais era outro empecilho à leitura dos mesmos com 
regularidade. Portanto, a maior parte dos que liam com assiduidade os jornais pertencia aos grupos de elite. 
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costumes ou convicções estranhas à colonização da qual não podiam fugir. Eles 
metaforizavam a ordem dominante: faziam-na funcionar em outro registro. 
Modificavam-no sem deixá-lo. (CERTEAU, 1994:94-95)  
 

Dessa forma, é importante perceber que o discurso científico, longe de conseguir 

destruir as atividades e práticas avaliadas como “crendices” e “charlatanices”, desenvolvidas 

dentre outros por babalorixás e yalorixás, pajés, videntes e cartomantes, terminou sendo 

reelaborado por setores dos grupos populares, servindo de reforço à permanência de tais 

atividades.  

Intensamente marcada pela presença de culturas de procedências diversas, com 

hábitos, costumes e estilo de vida fruto da troca e interação entre a cultura de origem 

européia, indígena e africana, as elites da cidade tinham um desafio a enfrentar: longe dos 

padrões ‘civilizados’, nas ruas, diante dos olhos, o espetáculo que se via diariamente era o da 

diversidade e da heterogeneidade. Inúmeras estratégias foram usadas para enfrentar essas 

diferenças: persuasão, violência e perseguição policial, começaram, nas décadas iniciais do 

século, a mesclar-se com certas concessões, negociações e mesmo a tolerância com relação a 

certas práticas consideradas “incivilizadas”. Apesar do discurso racional, científico e 

progressista que pregava o profissionalismo, a formação acadêmica e a adesão a determinados 

princípios éticos, os médicos recifenses continuaram, ao longo do século XX, a disputar seus 

pacientes com “catimbozeiros”, milagreiros, cartomantes e místicos, cujas práticas possuíam 

grande influência sobre a população e grande potencial de resistência diante de certos 

mecanismos empregados para abolir ou dominar esses costumes e hábitos. 
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As contribuições de José Gaos e Francisco Romero à história das idéias na América 
Latina 

 
Eugênio Rezende de Carvalho* 

 
Resumo 
A comunicação pretende explorar comparativamente as contribuições do filósofo espanhol 
exilado no México, José Gaos (1900-1969), e do filósofo argentino de origem espanhola, 
Francisco Romero (1891-1962), para a constituição do movimento intelectual latino-
americano de história das idéias, em torno de 1940. Pretende-se demonstrar como ambos os 
filósofos dariam início, de forma independente e paralela, a um amplo e intenso trabalho de 
produção, organização, orientação, incentivo e difusão dos estudos de história das idéias, 
inicialmente restrito ao âmbito de seus respectivos países. Tais iniciativas pioneiras de Gaos e 
Romero iriam paulatinamente se integrar, a partir de 1940, num amplo movimento intelectual 
de história das idéias que logo se estenderia a todo o continente americano, numa vigorosa 
corrente de reflexão e estudos sobre a história do pensamento latino-americano, bem como 
sobre aquelas que seriam as características essenciais e originais desse pensamento. 
Palavras-chave: José Gaos - Francisco Romero - História das Idéias 

 
Abstract 
The communication intends to analyse comparatively contributions from the Spanish 
philosopher exiled in Mexico, José Gaos (1900-1969), and also from the Argentinian 
philosopher of Spanish origin, Francisco Romero (1891-1962), to establish the intellectual 
movement of the Latin-America history of ideas, around 1940. It is intended to reveal how 
both philosophers would initiate, independently and in parallel way, a large and intense work 
of production, organization, guidance, support and dissemination regarded to the studies of 
history of ideas, initially restricted to the extent of their respective countries. Such pioneering 
initiatives of Gaos and Romero would gradually be incorporated, in 1940, into a full 
intellectual movement of history of ideas that soon would expand throughout the entire 
American continent, in a vigorous chain of reflection and studies on the history of Latin-
American thought, in addition to the essential and original characteristics of this thought. 
Keywords: José Gaos - Francisco Romero - History of Ideas 
 

 

A Guerra Civil Espanhola (1936-1939) e seus desdobramentos foram decisivos 

para o surgimento do movimento da história das idéias na América Latina, pois, com a derrota 

republicana no conflito, intelectuais espanhóis buscaram refúgio em diversos países hispano-

americanos. Um grupo desses exilados se dirigiu à capital do México, em 1938, quando foram 

recebidos pelo então presidente Lázaro Cárdenas na recém-fundada Casa de España no 

México, que foi transformada em 1940 no Colegio de México. Fazia parte desse grupo o 

filósofo José Gaos (1900-1969), ex-reitor da Universidade de Madri, que havia aceitado o 

convite de dois importantes acadêmicos mexicanos, Alfonso Reyes e Daniel Cossío Villegas, 

para integrar-se à Casa de España. 
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Em 1940, José Gaos organiza no Colegio de México um seminário “para o estudo 

do pensamento nos países de língua espanhola”, em convênio com a Faculdade de Filosofia e 

Letras da Universidade Autônoma do México (UNAM). Gaos pretendia, nesse Seminário, 

analisar as obras mestras da história do pensamento mexicano, considerando que os 

mexicanos chegariam a formular um pensamento original baseado no conhecimento e na 

reflexão sobre o seu próprio passado filosófico. Com base em tal pressuposto, ele promoveu 

os estudos de história das idéias, num primeiro momento no México e, posteriormente, no 

âmbito mais geral da Hispano-América. É óbvio que esse novo campo do saber exigia uma 

prévia definição dos sentidos e alcances, bem como de suas relações com a tradicional história 

da filosofia, que era igualmente objeto de atenção dos participantes do Seminário (ROIG, 

1984: II). 

A preocupação de Gaos pelo estudo da história das idéias ou do pensamento na 

Hispano-América deve ser compreendida em função da presença – em sua formação e 

bagagem filosófica – de certas vertentes do historicismo e, sobretudo, das idéias de Ortega y 

Gasset. Quando era estudante na Faculdade de Filosofia e Letras da então Universidade 

Central de Madri, Gaos estabeleceu um estreito convívio filosófico com o seu então mestre 

Ortega, de quem iria assimilar uma série de princípios filosóficos, dentre os quais a tese do 

circunstancialismo histórico1, da qual se tornou um dos principais defensores e difusores na 

Hispano-América. Para Ortega, a idéia – que não é portadora de um conteúdo ou de um 

sentido em si mesma – é uma ação que o indivíduo realiza, em uma determinada 

circunstância e com uma finalidade precisa, de tal maneira que tal circunstância e tal 

finalidade são imprescindíveis para a compreensão dessa idéia. 

Nessa perspectiva, não há idéias eternas, já que toda idéia estaria subordinada à 

circunstância específica na qual exerce uma determinada função. É mediante a incorporação 

dessa tese orteguiana do circunstancialismo histórico que, a partir de sua chegada ao México, 

Gaos lança as bases de uma história das idéias como uma disciplina autônoma – em 

substituição à história da filosofia tradicional –, valorizando o estudo e a originalidade de 

certas categorias filosóficas emanadas da realidade cultural hispano-americana e reproduzidas 

nas obras de seus pensadores. 

Por outro lado, o legado filosófico de Ortega ofereceu a Gaos a possibilidade de 

uma filosofia útil à vida e a um desenvolvimento nacional que buscasse suas raízes na própria 

                                                 
1   Em um estudo sobre o legado das idéias de Ortega y Gasset na América Latina, através principalmente de 

Gaos e das suas influências no interior do movimento da história das idéias latino-americanas, 
SANTAMARÍA GARCÍA (1993) analisa especificamente esse circunstancialismo histórico orteguiano. 
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história e na própria tradição intelectual, sem menosprezar as contribuições exteriores. Por 

meio desse legado filosófico, o intelectual encontrava seu papel não somente na reflexão 

latino-americana sobre si mesma, mas também na elaboração de um pensamento útil para a 

realidade social em que se encontrava (SANTAMARÍA GARCÍA, 1993: 305). Foi com essa 

dupla finalidade que Gaos fundou e dirigiu os seus seminários no Colegio de México, onde, 

sob a sua orientação, se formaram diversos pensadores mexicanos, alguns de grande 

importância no desenvolvimento posterior do movimento da história das idéias, como é o caso 

de Leopoldo Zea. 

Ao abordar a significativa contribuição de Gaos, Zea considerou que a história das 

idéias era a história de como os pensadores latino-americanos foram recebendo e assimilando 

as expressões da filosofia européia (escolástica, racionalismo, ilustração, positivismo, 

espiritualismo, historicismo e existencialismo). O sentido da almejada peculiaridade do 

pensamento ou filosofia latino-americana, tão amplamente defendida por Gaos, residiria 

precisamente na transformação de tais expressões filosóficas em instrumentos originais para a 

solução dos problemas específicos da realidade latino-americana (ZEA, 2000: 39-40). 

As linhas gerais da posição filosófica de Gaos, cristalizada em sua experiência 

com a nova realidade histórica hispano-americana, aparecem já de modo incipiente em suas 

primeiras conferências e, de forma mais sistemática, a partir de 1939, quando formula suas 

teses centrais de uma “filosofia da filosofia”2 (Cf. GÓMEZ-MARTÍNEZ, 1991: 58). Essa 

filosofia da filosofia de Gaos não consistia em uma nova disciplina filosófica, mas apenas no 

resultado da atividade de auto-reflexão do filósofo, que surge quando ele se coloca como um 

indivíduo concreto. Em seu projeto de estudar o passado filosófico ibero-americano, como 

passo prévio para o reconhecimento da sua existência, ele dedicou-se às primeiras leituras 

sobre a produção filosófica do México daquela época, quando então descobriu a originalidade 

das obras de alguns filósofos mexicanos contemporâneos a ele. 

Mas foi a leitura, ainda em 1938, do livro El perfil del hombre y la cultura en 

México (1934), do filósofo mexicano Samuel Ramos (1897-1959), que mais chamou a 

atenção de Gaos. Conforme expressou em uma resenha publicada em 1939, ele percebeu uma 

grande semelhança entre essa obra e as Meditaciones del Quijote, de Ortega y Gasset. 

Nesse livro, Ramos abordava a personalidade do mexicano com base em uma 

perspectiva psicológica, com certa ênfase na problemática questão do complexo de 

inferioridade. Tratava-se, assim, de um ensaio pioneiro de interpretação da cultura no México. 

                                                 
2   Sobre o tema Gaos publicaria mais tarde, em 1947, o livro Filosofía de la filosofía e historia de la filosofia.  
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Muito embora integrasse um seleto grupo de intelectuais mexicanos de sua época e apesar de 

sua condição de discípulo de Antônio Caso, um dos mais importantes filósofos do México 

naquele momento, Ramos era uma figura de pouca expressão no ambiente filosófico de seu 

país. Sua relativa projeção no cenário intelectual e filosófico mexicano, alcançada apenas 

posteriormente, deveu-se muito à divulgação de sua obra por José Gaos. 

Depois do contato com o livro de Ramos, Gaos passa a estudar e escrever sobre a 

obra de vários outros pensadores mexicanos3. Tal atividade se inseria no seu projeto de 

investigar, documentar e escrever a história do pensamento4 de língua espanhola, 

promovendo a elaboração e publicação de trabalhos sobre a história das idéias hispano-

americanas. Segundo GÓMEZ-MARTÍNEZ (1991: 61), no fundo, ao reconhecer a existência 

de um pensamento de língua espanhola, o que Gaos propunha ia muito além de uma tentação 

patriótica baseada em uma comunidade lingüística. Tratava-se de uma nova concepção da 

filosofia que reconhecia sua própria historicidade. Assim, “a filosofia se apresenta a Gaos, 

preferencialmente, como um saber histórico, que converte sua filosofia da filosofia em uma 

história da filosofia, impregnada, como ele mesmo assinala, de um saber histórico, mas que 

não pode ser puro saber teórico da filosofia” (GÓMEZ-MARTÍNEZ, 1991: 64). 

Num estudo sobre a contribuição metodológica de Gaos para a história das idéias 

na Hispano-América, Estela Fernández de Amicarelli destaca de que maneira, em Gaos, a 

história das idéias surge como uma forma cultural de auto-afirmação do sujeito latino-

americano e como caminho para a filosofia mexicana, em particular, e para a hispano-

americana, em geral (FERNÁNDEZ DE AMICARELLI, 1990: 26). Segundo essa autora, em 

tal redescoberta da história, a despeito de Gaos ter partido do circunstancialismo de Ortega, 

“sua interpretação se fundamenta em uma radicalização do historicismo, pela qual a história é 

recriação do passado e criação do presente e do futuro. Isto é possível graças à mediação e à 

presença do sujeito no método proposto pelo autor” (FERNÁNDEZ DE AMICARELLI, 

1990: 19). 

                                                 
3   Destacam-se, entre outros, Antonio Caso, Alfonso Reyes, Oswaldo Robles, José Vasconcelos, Justino 

Fernández, Edmundo O´Gorman, Leopoldo Zea. Várias obras de Gaos, dos anos 40 e 50, surgirão desses 
estudos, bem como de outros sobre autores hispano-americanos não-mexicanos.  

4   CERUTTI GULDBERG (2003: 136) chama a atenção para o fato de Gaos ter delimitado o sentido do termo 
pensamento, com o propósito de abordar os modos particulares de inserção da prática filosófica na vida 
sociocultural da região, refletindo sobre as relações entre filosofia, originalidade e nacionalidade. Assim, 
Gaos definia o pensamento como aquela expressão que “não tem por lastro os objetos sistemáticos e 
trascendentes da filosofía, mas se refere a objetos imanentes, humanos, que, pela própria natureza das coisas, 
históricas, estas não se apresentam como os eternos temas possíveis de um sistema, mas sim como problemas 
de circunstâncias” (GAOS apud CERUTTI GULDBERG, 2003: 136). 
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Dessa forma, o propósito de Gaos, dentro de sua concepção relativista e 

perspectivista da filosofia, era chegar ao conhecimento filosófico hispano-americano não pela 

via da abstração especulativa, supostamente universalista, mas pela via da sua própria e 

peculiar história, na direção de um universal concreto, por meio de uma história das idéias. 

Em termos orteguianos, fazer filosofia era fazer filosofia da própria circunstância (mexicana, 

hispano-americana), mas sem, entretanto, restringir-se a ela. E para elaborar essa filosofia da 

própria circunstância era preciso primeiramente reconhecer o pensamento filosófico hispano-

americano e seu lugar no processo histórico. 

GÓMEZ-MARTÍNEZ (1991: 82) considera que a obra de Gaos representa a 

transformação do que antes havia sido esporádico, em pensadores isolados, em um programa 

sistemático a ser realizado coletivamente. Vale saber, um programa com duas frentes: uma 

história das idéias ibero-americanas e uma filosofia do ibero-americano5, que, diversas no 

início, coincidiriam a partir de 1968 com as tentativas de formulação de um pensamento da 

libertação no âmbito ibero-americano. Tal programa teria sido condensado e expresso em 

algumas proposições elaboradas por Gaos, apresentadas num ciclo de jornadas sobre a 

América Latina promovido pelo Colegio de México, em 1943, e publicadas no ano seguinte 

em El pensamiento hispanoamericano (1944). Em linhas gerais, tais proposições prescreviam 

todo um conjunto de ações e estratégias de organização, institucionalização, articulação, 

intercâmbio, orientação, fomento, difusão e publicação dos estudos sobre o pensamento de 

língua espanhola. 

Com a sua decisiva contribuição, do ponto de vista organizacional e de incentivo à 

produção e difusão de estudos no campo da história das idéias na Hispano-América, ao lado 

de seu esforço por lançar as bases e os fundamentos teórico-metodológicos que deveriam 

guiar a nova disciplina, Gaos se tornou a referência pioneira do foco mexicano desse 

movimento intelectual. Sob a sua orientação, formou-se toda uma geração de discípulos que 

iria reforçar esse foco de surgimento da história das idéias no México. 

Por outro lado, a filosofia encontrou um significativo apoio institucional na 

Argentina, no final do século XIX, com a fundação da Faculdade de Filosofia e Letras da 

Universidade de Buenos Aires. O propósito inspirador maior era o de formar profissionais no 

                                                 
5   Motivados pela orientação de Gaos, vários de seus discípulos mexicanos iriam integrar, a partir de 1949, um 

grupo filosófico chamado Hiperión (que etimologicamente significa o símbolo da união entre o céu e a terra), 
que se propunha a discutir os traços distintivos da “mexicanidade” ou da “filosofia do mexicano”. Fundado 
por Leopoldo Zea, o grupo contou ainda com a participação de Emilio Uranga, Ricardo Guerra, Joaquín 
Sánchez McGregor, Jorge Portilla, Luis Villoro, entre outros. Seus fundamentos foram expressos no texto-
manifesto de Zea intitulado La filosofía como compromiso (1949). 
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campo da filosofia a partir da promoção de estudos das fontes clássicas, o que resultou no 

fortalecimento dos estudos filosóficos naquele país. Já nas primeiras décadas do século XX, 

desse meio surgiram destacadas expressões do pensamento argentino, tais como Rodolfo 

Rivarola (1857-1942), José Ingenieros (1877-1925), Alejandro Korn (1860- 1936), Coriolano 

Alberini (1886-1960), entre outros. 

Com Rodolfo Rivarola inaugurou-se o processo de deslocamento do positivismo 

então reinante no meio argentino (Cf. JALIF DE BERTRANOU, 2001: 10), e sua cátedra de 

Ética e Metafísica, criada em 1904, marcaria o desenvolvimento posterior do pensamento 

filosófico em seu país. Na década seguinte, um intelectual de formação eclética, de origem 

italiana e radicado na Argentina, José Ingenieros (1877-1925), surgiria como um dos 

principais expoentes do processo de resgate do passado filosófico argentino, com a publicação 

de Las direcciones filosóficas de la cultura argentina (1914) e o primeiro volume de La 

evolución de las ideas argentinas (1918). Nessas obras, já se encontrava presente, segundo 

ROIG (1984: IV), o postulado alberdiano em defesa da especificidade de uma filosofia 

americana. 

Já nos anos 20, Alejandro Korn foi o nome de maior projeção nesse meio 

acadêmico argentino, graças, principalmente, à publicação de Nuevas bases (1925) e Filosofía 

argentina (1927). Assumindo o legado de Alberdi, de quem se considerava herdeiro, Korn se 

propunha a renovar e revigorar a filosofia argentina, ainda que tal projeto estivesse sob uma 

grande influência da matriz filosófica alemã, introduzida naqueles meios acadêmicos desde a 

visita que Ortega y Gasset fez à Argentina em 1916. Para ROIG (1984: IV), Ingenieros e 

Korn teriam sido, pela via de um nacionalismo cultural expresso em uma particular 

apropriação da filosofia positivista, os verdadeiros fundadores da história das idéias na 

Argentina. 

Entretanto, considerando esse mesmo período e comparando-o ao caso mexicano, 

os estudos filosóficos na Argentina experimentaram algumas diferenças relevantes, sobretudo 

no que diz respeito à forma e intensidade com que as teses de Ortega – que tanto 

influenciaram, de uma maneira geral, no desenvolvimento do pensamento hispano-americano 

– foram apropriadas e adaptadas à circunstância nacional da Argentina. De acordo com José 

Luis GÓMEZ-MARTÍNEZ (1991: 52), 

 
Ortega foi, na Argentina, antes de tudo, um agitador de mentes e o promotor da 
filosofia acadêmica. Seu pensamento não foi compreendido pelos mestres do 
momento; tanto Korn como Alberini viram em Ortega o divulgador do pensamento 
alemão através da Revista de Occidente e dos livros publicados pela biblioteca de 
Idéias do Século XX. A presença de Ortega deu origem, isso sim, ao estudo 
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sistemático e disciplinado da filosofia européia. 
 
A mesma opinião é compartilhada por Clara JALIF DE BERTRANOU, para quem 

o foco argentino foi menos rico, se comparado ao mexicano, no sentido da elaboração de uma 

filosofia local, da “argentinidade”. Para essa pesquisadora, a primeira visita de Ortega à 

Argentina, em 1916, teria dado uma nova orientação – germânica – à matriz filosófica vigente 

no país - predominantemente francesa -, embora sua tese do circunstancialismo não tenha 

provocado o mesmo impacto como no caso mexicano, no sentido de uma “indagação do 

próprio”. Assim, os primeiros esforços para resgatar o passado filosófico na Argentina, 

desenvolvidos por Ingenieros e Korn, teriam ocorrido paralelamente ao circunstancialismo 

orteguiano (JALIF DE BERTRANOU: 2001: 10-11). 

De qualquer forma, em que pesem tais diferenças, o legado de Alberdi encontrava-se 

igual e fortemente presente nos contextos filosóficos mexicano e argentino, fato que já demonstra, 

em certa medida, o desenvolvimento paralelo de uma preocupação filosófica comum a esses 

países nas primeiras décadas do século XX6. Tal como ocorrera no México, também a Argentina 

presenciou, nesse período, associado a uma grande intensificação dos seus estudos filosóficos, 

aquele fenômeno que ARDAO (1991: XI) chamou de consolidação de uma consciência filosófica 

latino-americana, consciência essa que buscava valorizar a auto-reflexão sobre a produção local, 

revalorizando-a perante as matrizes filosóficas européias. 

Seguindo a tradição que já vinha se desenvolvendo nas duas décadas anteriores na 

Faculdade de Filosofia da Universidade de Buenos Aires pelos mestres Ingenieros e Korn, foi 

o filósofo argentino de origem espanhola Francisco Romero (1891-1962) que, a partir da 

década de 1930, deu continuidade à consolidação de uma consciência filosófica argentina. Ele 

logo se converteu na principal referência do foco argentino na etapa de fundação do 

movimento latino-americano de história das idéias. Mais do que propriamente na esfera de 

sua produção filosófica individual – a propósito bastante significativa7, ou na de estudos 

                                                 
6   Interessante observar que Ingenieros e Korn, por exemplo, já haviam publicado seus principais estudos no 

campo do pensamento argentino antes mesmo da chegada de Gaos ao México, em 1938, ou ainda da 
publicação do livro clássico de Samuel Ramos, em 1934, quando nem sequer se havia constituído o foco 
mexicano de história das idéias. 

7   A posição filosófica de Francisco Romero esteve marcada pela confluência de distintas correntes de 
pensamento, tais como o historicismo de Ortega (a quem dedicou um estudo publicado em 1960) e Dilthey, a 
filosofia dos valores de Max Scheler, bem como a fenomenologia, que o levaram a desenvolver o que 
denominou “filosofia do espírito”, na qual ele destaca a sua tese da intencionalidade do psiquismo humano. 
Em sua ampla produção filosófica mais geral destacam-se as seguintes obras: Filosofía Contemporánea 
(1941), Filosofía de la persona y otros ensayos de la filosofía (1944), Papeles para una filosofía (1945), 
Filósofos y Problemas (1947), Filosofía de Ayer y de Hoy (1947), El hombre y la cultura (1950), Teoría del 
hombre (1952), Qué es filosofía (1953) e Historia de la filosofía moderna (1959). 
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sobre o pensamento argentino e ibero-americano8 –, talvez a grande contribuição desse 

filósofo argentino tenha sido precisamente no campo da articulação, orientação, incentivo e 

difusão da história das idéias em seu país. 

                                                

Romero realizou um trabalho que, ao menos nesse sentido e guardadas as devidas 

proporções, revela certas semelhanças com o que foi desenvolvido por Gaos, no México. Sem 

contar ainda seus aportes significativos para o debate teórico-metodológico no seio do 

movimento, particularmente em Estudios de historia de las ideas (1952). Para ZEA (1945: 1), 

Francisco Romero “insistiu na necessidade de a Ibero-América começar a se preocupar com 

os temas que lhe são próprios, com a exigência de ir até a história de sua cultura e extrair dela 

os temas de uma nova preocupação filosófica”. 

Além do relevante trabalho acadêmico que já vinha desenvolvendo na 

Universidade de Buenos Aires, a contribuição de Romero para a constituição do foco 

argentino da história das idéias foi decisiva, sobretudo a partir de 1940, quando ele funda, no 

Colegio Libre de Estudios Superiores, um centro filosófico que denomina Cátedra Alejandro 

Korn. Nela, Romero daria início a um ousado projeto de produção e publicação de estudos 

sobre as histórias nacionais da filosofia nos diversos países ibero-americanos9. 

Tal iniciativa de Romero confirmaria o paralelismo entre os focos argentino e 

mexicano. Coincidentemente, a fundação da sua Cátedra ocorre exatamente no mesmo ano da 

fundação do Seminário de José Gaos, no México, ambos com o propósito de difundir a 

história das idéias e do pensamento filosófico de seus respectivos países e da América Latina 

em geral10. Para ARDAO (1991: XII), Romero e Gaos abriram, assim, uma nova era na 

história da filosofia na América Latina: 

 
Não eram senão iniciais os passos que davam então em seus respectivos magistérios 
americanistas. Nem acordo prévio, nem sequer conhecimento mútuo de propósitos ou de 
programas. Não obstante, uma conseqüência notável – para além do condicionamento 
obrigatório da época – foi o estrito paralelismo de ambos e até a contemporaneidade 
fundacional no terreno institucional e acadêmico. (ARDAO, 1991: XII-XIII) 

 
8  Tais como Alejandro Korn (1940) e Sobre la Filosofía en América (publicado em 1952, mas escrito em 1940). 

De grande importância foi também a publicação no jornal La Nación de Buenos Aires, em 1940, do seu 
ensaio intitulado Sobre la filosofía en Iberoamérica, que foi incluído posteriormente no livro Filosofía de la 
persona (1944). 

9  Tal projeto de publicação contou com o apoio da Editorial Losada, de Buenos Aires, e, mais tarde, da Fondo de 
Cultura Econômica. A próspósito, GÓMEZ-MARTÍNEZ (1991: 74) traça um interessante panorama da 
indústria editorial na Ibero-América daquele momento. 

10  Cabe destacar aqui a importância fundamental de certos espaços institucionais, como as cátedras de filosofia 
das universidades do México e de Buenos Aires, além do Colegio de México e do Colegio Libre de Estudios 
Superiores da Argentina. Locais privilegiados de debate, reflexão, fomento e desenvolvimento de estudos 
sistemáticos sobre o pensamento e a filosofia ibero-americana, tais espaços se converteram no berço principal 
do movimento latino-americano de história das idéias. 
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Segundo ARDAO (1991: XII-XIII), o ano de 1940 representou o momento em que 

o problema teórico da filosofia americana teria se colocado no primeiro plano como uma 

preocupação continental, ainda que já houvesse uma crescente inquietude pelo passado 

filosófico hispano-americano. Na verdade, como vimos, antes mesmo de 1940, algumas 

iniciativas isoladas já expressavam tal inquietude, como é o caso, por exemplo, dos trabalhos 

do mexicano Samuel Ramos e dos argentinos José Ingenieros e Alejandro Korn, todos 

publicados nas décadas anteriores. De fato, entre fins do século XIX e o início do XX, a 

historiografia das idéias e, dentro delas, em particular, das idéias filosóficas, se generalizou 

nos principais centros culturais do continente, numa profunda vinculação com a problemática 

da identidade nacional (ROIG, 1993: 14). Entretanto, a crise européia diante da Segunda 

Guerra Mundial, com suas conseqüências no campo das idéias, iria se somar a tais 

inquietudes, produzindo um terreno fértil para acelerar e unificar definitivamente esse 

processo de auto-reflexão filosófica na esfera da América Latina. 

A partir dos anos 40, as iniciativas pioneiras de Gaos e de Romero iriam 

paulatinamente se integrar num amplo movimento de história das idéias que logo alcançaria 

uma amplitude continental11, não apenas pela ação direta desses dois filósofos, mas, 

sobretudo, pela ação coordenada de sucessivas gerações de seus discípulos, diretos ou 

indiretos, espalhados por vários países latino-americanos. 
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O processo histórico social de construção de memórias e histórias sobre o movimento 
dos trabalhadores de 1949 em Fernandópolis/São Paulo 

 
Vagner José Moreira 

 

Resumo 
O objeto da pesquisa constitui-se no processo histórico e social de construção de memórias e 
histórias sobre o movimento social dos trabalhadores ocorrido em junho de 1949 em 
Fernandópolis, Estado de São Paulo, comumente rememorado como “levante comunista” ou 
movimento de “revolução agrária”. Os processos sociais de construção de memórias sobre o 
movimento de trabalhadores levou-me a identificar a memória como um lugar de disputa pela 
hegemonia na cidade e o movimento de 1949 como um lugar de confluências de conflitos e de 
culturas de classe. 
Palavras-chave: trabalhadores, memória, movimentos sociais.  
 
Abstract 
The object of the research is constituted in the historical and social process of construction of 
memoirs and histories on the workers' social movement happened in June of 1949 in 
Fernandópolis, State of São Paulo, commonly remembered as "communist revolt" or 
movement of "agrarian revolution". The social processes of construction of memoirs on the 
workers' movement took me to identify the memory as a dispute place for the hegemony in 
the city and the movement of 1949 as a place of confluences of conflicts and of class cultures. 
Keywords: workers, memory, social movements. 
 

 

 

 

A problematização do processo de construção social das memórias do movimento de 

trabalhadores de 1949 em Fernandópolis foi iniciada a partir das narrativas orais produzidas 

em 1996 para a escrita do artigo sobre o “levante comunista” e para o livro sobre a “história 

da cidade” (SUGAHARA; COSTA; MALACRIDA, 1996: 280-310).  

As narrativas orais produzidas em 1996 trataram de temas diversos relacionados ao 

processo de ocupação do espaço, da formação da cidade e sua história política, edificando e 

mitificando narrativas e sujeitos. O movimento de trabalhadores de 1949 foi objeto específico 

de algumas entrevistas e assunto tratado em outras entrevistas. Desde o início da pesquisa, a 

utilização dessas fontes orais, produzidas por outros pesquisadores, apresentou-se como uma 

possibilidade e uma problemática (CARDOSO, 2004). 

                                                 
  Esse artigo é parte das discussões do primeiro capítulo da pesquisa de Doutorado em História Social pela 

Universidade Federal de Uberlândia – UFU, “Memórias construindo histórias sobre o levante comunista de 
1949 em Fernandópolis, São Paulo”, sob a orientação do Prof. Dr. Paulo Roberto de Almeida. 

  Professor do curso de Graduação em História da Universidade Estadual do Oeste do Paraná – UNIOESTE. 
Doutorando em História Social pela Universidade Federal de Uberlândia – UFU. 
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A pesquisa levou-me a produzir outras entrevistas e embrenhar-me na perscrutação 

de outras evidências e materiais históricos. A problemática sobre a produção dessas fontes e 

os sentidos atribuídos as experiências vividas e as versões sobre o movimento de 

trabalhadores de 23 para 24 de junho de 1949 mediaram o diálogo com os diversos materiais 

e, em particular, o diálogo com as narrativas orais. 

A utilização dessas fontes orais levou-me a problematizar o processo de produção 

das entrevistas, a relação entrevistador e entrevistado, a subjetividade dos sujeitos, a produção 

de enredos, atos interpretativos e procedimentos narrativos e simbólicos. As questões 

formuladas pelos pesquisadores estavam inseridas dentro de determinadas perspectivas e de 

determinadas pressões. O diálogo estabelecido entre entrevistador, com suas perguntas, e 

entrevistado, com suas respostas, a subjetividade produzida a partir dessas relações, impactou 

a construção desses materiais e os sentidos atribuídos as experiências vividas e as versões 

sobre o movimento de trabalhadores de junho de 1949, marcados pelo lugar que estes sujeitos 

ocuparam nesse processo histórico (PORTELLI, 1996a, 1996b, 2001/2002, 2003; KHOURY, 

2004, 2006). 

As versões narrativas do movimento de trabalhadores em 1949 em Fernandópolis 

estão marcadas por disputas em torno das memórias do movimento, cujo processo histórico 

vivido é significado, por vezes, pelo esquecimento ou a recusa em se lembrar desse passado 

ou pelo “medo” que o movimento provocou na “população da cidade”. Versões sobre a 

“ameaça comunista” parecem povoar as memórias de muitos.  

Por outro lado, outras versões sobre os movimentos sociais dos trabalhadores em 

Fernandópolis, especificamente, o movimento de 1949, significam aquelas lutas, do final da 

década de 1949 e início da década seguinte, como lutas pela terra, aproximando-as, histórico e 

politicamente, das lutas dos trabalhadores rurais sem-terra nos dias de hoje. As memórias de 

atos interpretativos, a partir das reminiscências formuladas em 1996 e no presente sobre o 

movimento de 1949, constituem fato relevante na pesquisa, evidências de experiências, de 

modos de vida e dos diversos projetos e memórias em disputa. 

A experiência de Oswaldo Felisberto é significativa e representativa para iniciar a 

problematização desse processo histórico em que memórias construíram histórias sobre o 

movimento de trabalhadores em 1949 em Fernandópolis. 

A representatividade de determinadas narrativas orais está relacionada aos contornos 

dos procedimentos narrativos e simbólicos compartilhados, a experiência excepcional e os 

fatos excepcionais narrados. Como afirma Alessandro Portelli, “talvez porque nos revelam o 

que foi possível” (ALMEIDA; KHOURY, 2001/2002: 32). Os sujeitos quando narram 
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atribuem sentidos às suas vivências e as vivências de outras pessoas. Nesse processo, a 

subjetividade dos sujeitos expressa significados, expectativas e “campos de possibilidades 

compartilhadas, reais ou imaginárias” (PORTELLI, 1996a: 72). A experiência narrada produz 

atos interpretativos marcados por procedimentos narrativos e simbólicos. Esses atos 

interpretativos constituem em fatos históricos relevantes para o historiador. Tenho 

problematizado que essa perspectiva se estende para além das narrativas orais permitindo 

pensar outras evidências históricas. 

Oswaldo Felisberto exerceu a profissão de contador logo que chegou a cidade, em 

1943, dentista prático por um longo período, talvez até o final da década de 1950, quando 

iniciou o curso de odontologia em Uberaba, mas abandonando depois de um ano e meio de 

curso. Em 1952 também foi professor no colégio público da cidade. No início da década de 

1960 começou a trabalhar na Casa da Lavoura em Fernandópolis e aposentou-se como 

funcionário da Secretária da Agricultura do Estado de São Paulo, lotado na cidade de São 

Paulo. Desde meados da década de 1940 posicionou-se politicamente como comunista e em 

1951 foi eleito vereador, militando na cidade como mediador de movimentos sociais, 

principalmente, na luta em defesa dos interesses dos trabalhadores rurais. Em descrição 

elaborada por sua filha, Yara Maria Felisberto, Oswaldo era um eloqüente orador e 

participava das reuniões do partido e sempre muito próximo dos comunistas; porém, afirma-

se, não participou do movimento de 1949. 

Oswaldo Felisberto, ao ser questionado sobre o “levante comunista”, em entrevista 

concedida à Áurea Maria de Azevedo Sugahara, em 1996, explica:  

Áurea Sugahara: Fala uma coisa senhor Oswaldo, em 1949 houve um levante 
comunista? O que o senhor saberia me dizer a respeito? 
Oswaldo Felisberto: Não houve propriamente... Não houve o levante comunista. Lá 
o que houve foi o seguinte: era o tipo dos sem-terra, era o tipo do indivíduo sem-
terra liderado por Antônio Joaquim. Antônio Joaquim mais uns guerrilheiros... 
guerrilheiros não, uns lavradores, não é! Que queriam desapropriar a fazenda do 
Veloso, lá em Ouroeste, onde Antônio Joaquim... onde Antônio Joaquim tinha 
fazenda. Então eles levantaram lá em... e vieram para tomá Fernandópolis. Mas 
não tomaram! 
Áurea Sugahara: Não chegaram? 
Oswaldo Felisberto: Não tomaram nada! 
Áurea Sugahara: Houve uma tentativa? 
Oswaldo Felisberto: Foram até no Caxi só. Foram até ali no Caxi. No Caxi eles 
voltaram... desmancharam tudo. (Oswaldo Felisberto. Santo André/SP, entrevista 
realizada por Áurea Maria de Azevedo Sugahara, em 1996, sem data precisa). 
 

A questão elaborada sobre o “levante comunista” pela pesquisadora ocorre no meio 

da entrevista de 32 minutos. Antes de tratar sobre o “levante comunista” Felisberto fora 

indagado ou motivado a falar sobre a “história política de Fernandópolis” e sobre os diversos 

sujeitos que exerceram o poder político local. As questões iniciais elaboradas por Áurea 
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Sugahara e a narrativa de Oswaldo Felisberto constituem em atos interpretativos sobre o 

presente e sobre o passado da cidade. O diálogo entre a entrevistadora e o entrevistado é 

iniciado a partir dessas questões, talvez diante das pressões políticas para elaboração do “livro 

sobre a história da cidade”1. Felisberto também se sentia mais a vontade para falar desses 

temas. Parece que Felisberto estava reticente em conceder a entrevista e falar sobre sua 

militância e sobre o “movimento comunista na cidade”.  

A versão narrada por Oswaldo Felisberto modifica os fatos tal como eles ocorreram. 

Primeiro, os conflitos em torno da luta pela terra não estavam limitados a “desapropriação” da 

fazenda do Veloso e, segundo, os trabalhadores chegaram até Fernandópolis, não retornando 

do atual Córrego do Caxi. Foi justamente no Córrego do Caxi que ocorreram os conflitos 

entre inspetor de quarteirão José Honório da Silva, que teve sua casa e bar alvejados, e os 

trabalhadores, de lá se deslocaram pouco depois para Fernandópolis. Possivelmente, por não 

ter ocorrido fatos como os que ocorreram em Populina, Guarani D’Oeste e no Córrego do 

Caxi, levou Felisberto afirmar que não “houve levante comunista” na cidade. A pergunta 

formulada corrobora na resposta de Felisberto. Certamente, a compreensão e os significados 

de um “levante comunista” para Felisberto não se conformava ao movimento que ocorreu 

naquela noite de 23 para 24 de junho de 1949 e seus desdobramentos em Fernandópolis, como 

também parece não estar mais certo no seu presente, 1996, de que àquelas eram as melhores 

alternativas para a resolução dos problemas vividos pelos trabalhadores. 

Das reminiscências de Osvaldo Felisberto emergem indícios dos conflitos em torno 

da luta pela terra. É significativa a relação do movimento de trabalhadores em 1949 com a 

luta pela reforma agrária organizada pelo Movimento dos Trabalhadores Rural Sem-Terra 

(MST). Mesmo querendo negar a ocorrência do “levante” caracteriza, inicialmente, os 

trabalhadores como “guerrilheiros”. 

Entre todas as entrevistas realizadas pelo grupo de pesquisadores para elaboração do 

“livro sobre a história da cidade” e as entrevistas realizadas para essa pesquisa, apenas a 

narrativa de Oswaldo Felisberto, mesmo que reelaborada logo a seguir, identifica àqueles 

trabalhadores com o termo “guerrilheiros”. É provável que identifique o movimento de luta 

pela terra organizada pelo MST como uma luta de guerrilha – política e revolucionária – que 

não se restringe a reforma agrária. A entrevista foi concedia em meados da década de 1990, 

                                                 
1  A obra fora encomendada pelo prefeito municipal do período, envolvendo na pesquisa e na escrita 

professores das escolas públicas da cidade e professores do curso de História da Fundação Educacional de 
Fernandópolis – FEF; Cf. PESSOTA, et al., 1996. 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

justamente num período em que as tensões e diversos conflitos em torno da luta pela terra 

organizada pelo MST estavam em evidência. 

A relação pode ser compreendida à medida que se considera o momento da 

concessão da entrevista e como aquele tempo era vivido por Oswaldo Felisberto. Desde a 

década de 1950-60, Felisberto sofreu muito com a repressão policial mudando várias vezes de 

cidade e vindo a falecer em Santo André. Com a família chegou morar em Uberaba, onde 

começou a faculdade de odontologia, mas ali passou por sérios problemas psicológicos e não 

concluiu o curso. Parece que as perseguições não estavam relacionadas apenas as suas 

atividades políticas, mas também ao exercício da profissão de dentista prático. É provável que 

Felisberto relacione a repressão à atividade exercida como dentista prático a sua militância 

política, o que deve ter acontecido na realidade, por mais que no início da década de 1950 a 

política do Serviço de Fiscalização do Exercício Profissional da Secretaria de Saúde do 

Estado de São Paulo tivesse sido reorientada para a regulamentação da profissão e repressão 

aos dentistas práticos.  Na década de 1950 o consultório de Felisberto foi interditado por 

quatro vezes (20/01/1951, 21/02/1952, 26/07/1955 e 04/09/1956) e indiciado em inquérito 

policial e, posteriormente, processado, por “exercício ilegal da profissão”. Em 1957-8, 

enquanto era acadêmico de odontologia em Uberaba, no Estado de Minas Gerais, e 

investigado pela Delegacia de Polícia de Fernandópolis, foi inquirido em carta precatória pela 

Delegacia de Polícia de Uberaba2.  

Quando já trabalhava na Casa da Lavoura em Fernandópolis, logo após o Golpe 

Militar em 1964, Felisberto foi preso em Fernandópolis e transferido sua prisão para Lins, 

Estado de São Paulo, e ali ficando preso por mais de um mês. Ao retornar seu cargo havia 

sido transferido para a cidade de Votuporanga, criando dificuldades para exercer suas 

atividades. Essas vivências foram experienciadas como transtornos e marcaram a vida de 

Oswaldo Felisberto e toda a sua família. Sua filha, Yara, relata que “determinadas pessoas” 

delataram o seu pai para os militares por pura perseguição política, mas que nesse momento 

ele não atuava mais no partido.  

A discriminação e perseguição política constituíram no enredo das entrevistas de 

Yara Felisberto e de Idelma Felisberto, esposa de Oswaldo Felisberto, sendo interpretado por 

elas como pressões para os diversos deslocamentos até a fixação de moradia em Santo 

                                                 
2  Cf. DELEGACIA DE POLÍCIA DE FERNANDÓPOLIS. Prontuário 473 de Oswaldo Felisberto. Em 

“Comunicação Criminal do Juízo de Direito da Comarca de Fernandópolis” à Delegacia de Polícia de 
Fernandópolis, Of. n. 232, de 6 de abril de 1960, anexada no Prontuário, informa que Felisberto fora 
absolvido. 
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André3. Como afirma Yara, “nos empurraram pra fora da cidade”. Meu primeiro contato com 

Yara foi por telefone mostrando-se desde o início reticente na realização da sua entrevista e na 

entrevista com sua mãe: “a gente não lembra de nada”, “a mãe não sente a vontade para 

falar”, “eliminamos essa fase da nossa vida”, entre outras frases denotativas de um passado 

que deveria continuar aonde estava – no passado, “esquecido”. A narrativa de Idelma 

Felisberto está marcada por frases significativas de como vivenciaram essas experiências e do 

trabalho da memória buscando esquecer-se do vivido: “[...] E... deixa eu ver o que mais posso 

dizer, que eu posso me lembrar! [...] a vida aqui foi meio dura! [...] Porque o movimento 

deles iam crescendo e os outros achavam ruim, então começou a perseguição. Foi isso! Eu 

não me lembro mais nada”4. 

Narrativas entremeadas de silêncios e reticências, carregadas de digressões, reforçam 

os sentidos atribuídos a experiência vivida como tempos que foram vividos em meio a 

tensões, conflitos e privações. A narrativa fragmentada de Idelma Felisberto parece querer 

reforçar a imagem de um tempo que não foi apenas difícil de ser vivido como também difícil 

de ser lembrado (ALMEIDA, 2006).  

Embora as reminiscências do vivido constituíssem um processo traumático e 

dolorido para a família, Yara Felisberto identificou os sentidos das lutas de seu pai e daquele 

tempo: 

Yara Maria Felisberto: Então eu acho que naquele tempo, eu acho que eles eram 
muito idealistas. Eles desenvolviam as idéias deles, preconizavam um mundo bom. 
Um mundo onde todo mundo fosse feliz, onde todos pudessem ter um pedaço de 
chão, o seu... a sua... o seu trabalho de uma forma tranqüila, né?  Isso daí 
incomodou muito, porque em uma época que predominava o latifúndio, eram os 
grandes proprietários de terras, né! As terras eram ainda muito pouco, assim..., era 
uma concentração de terras muito grande nas mãos de poucos, então falava em 
reforma agrária, era complicado e a bandeira deles era a reforma agrária! 
Vagner: Era? 
Yara Maria Felisberto: E até hoje ainda é, e tá ai a briga por causa de terra e é 
uma confusão que parece que não tem fim! Mas naquele tempo não era assim uma 
coisa tão... Principalmente eles que viviam na cidade, né, que pregavam a... reforma 
agrária como uma divisão assim..., mais de  uma forma tranqüila, não era de uma 
forma..., não sei em outros grupos como é que as coisas aconteciam, mas entre eles 
eram uma coisa.... (Yara Maria Felisberto. Fernandópolis/SP. 12/08/2006. Acervo 
do pesquisador.). 
 

                                                 
3  Diante da minha insistência agendamos a entrevista para o dia 08 de agosto de 2006. Depois de uma hora de 

conversa em que fui indagado de minhas intenções, sobre minha família e sobre o que eu abordaria na 
entrevista, agendamos a entrevista para daí 4 dias, 12 de agosto, às 16 horas. Minha expectativa era além de 
entrevistá-la também entrevistar sua mãe nesse dia, mas ela nem apareceu na sala, local onde realizei a 
entrevista. Apenas depois de entrevistar Yara Felisberto que consegui agendar uma entrevista com Dona 
Idelma, para o sábado seguinte, dia 19 de agosto de 2006.  

4  Idelma Felisberto. Fernandópolis/SP. 19/08/2006. A entrevista foi realizada com a presença e a participação 
de Yara Maria Felisberto. Em alguns momentos, Yara formulou perguntas a mãe sobre o passado da família. 
Na entrevista com Idelma Felisberto sua filha é co-autora. Acervo do pesquisador. (Grifo nosso). 
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No processo de produção social das memórias e dos sentidos atribuídos aos 

movimentos o presente sempre é referenciado como contraponto do lembrar. A luta pela terra 

no dias atuais empreendida pelos movimentos dos trabalhadores rurais sem-terra, significada 

como uma “briga por causa de terra” e “confusão que parece que não tem fim”, permeia a 

elaboração da versão sobre o movimento de 1949 e das lutas dos trabalhadores “naquele 

tempo”. A partir da experiência de Yara Felisberto, a utilização do presente como referência 

tem o sentido de “suavizar”, despolitizar, as práticas de luta no final da década de 1940 e 

início da década seguinte como uma “forma tranqüila”. De forma ambígua, Yara chama a 

atenção para os conflitos vividos numa “época que predominava os latifúndios” e de “grandes 

proprietários de terra” – elementos intrínsecos em muitos tempos para conflitos e lutas 

diversas dos trabalhadores pela terra. 

A construção de uma versão para o movimento de 1949 e daquele momento, pela 

filha de Oswaldo Felisberto, leva-a produzir imagens sobre as práticas de luta distanciando-as 

dos conflitos e da violência da luta pela reforma agrária no presente. Em alguns momentos, 

para explicar a sua interpretação sobre a luta pela terra no presente e caracterizar a luta 

empreendida pelo seu pai no passado, Yara Felisberto utiliza-se das imagens de “violência” e 

“extremismo” dos conflitos no oriente médio, repugnando-os e valorando-os como práticas 

caracterizadas pelo “radicalismo” e pela “intransigência”. Parece que a preocupação de Yara 

Felisberto é com a construção de memórias e de imagens de seu pai e do movimento como 

“tranqüilo”, por pessoas que lutavam pelas “palavras” deles, pelas “idéias liberais e lutam por 

isso e lutam de uma forma muito violenta hoje. Naquela época não!” 

Essa atitude de Yara Felisberto certamente está relacionada com o vivido pela 

família diante da militância comunista de seu pai (repressão e a perseguição política) e da 

própria trajetória de Oswaldo Felisberto durante a década de 1980-90, reavaliando sua posição 

política. Todavia, “naquele tempo”, Oswaldo Felisberto era firme e convicto nas posições que 

assumia, conforme se posicionava durante as sessões da Câmara Municipal de 

Fernandópolis5.  

A problematização dessas narrativas orais tiveram como objetivo chamar a atenção 

para as circunstâncias vividas e para a trajetória de Felisberto e a construção da memória 

familiar sobre esse passado. A desconstrução da imagem de Oswaldo Felisberto como 

                                                 
5  Cf. ATA DA REUNIÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE FERNANDÓPOLIS EM SUA 6ª SESSÃO 

ORDINÁRIA EM 1 DE ABRIL DE 1952 apud FERNANDÓPOLIS-JORNAL. Semanário, n. 358, 25 de 
maio de 1952, p. 1. Desde 1946 Oswaldo Felisberto fora fichado no DOPS por distribuir panfletos com 
conteúdo considerado comunista e de organização da luta pela terra – “Liga Camponesa” – e liderar a 
organização do PCB na cidade, Cf. PRONTUÁRIO 69.800 – Oswaldo Felisberto. DEOPS/SP, DAESP. 
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militante comunista parece situar a narrativa de Yara Felisberto em um projeto familiar de 

construção de uma memória pública da família Felisberto, em que desqualifica o passado de 

militância política e posiciona a família no presente a partir de um lugar político “neutro”. 

Como compreender a reelaboração política de Oswaldo Felisberto e de sua família 

diante das suas vivências? A sua narrativa de 1996 sobre a história do movimento de 1949 é 

significativa para a compreensão desse processo: 

[...] Mas, enfim, o processo político desenvolveu pro outro lado agora, que é melhor 
agora do que naquele tempo. Não existe mais comunismo, nem na União Soviética. 
Não há mais problema de comunismo. Existe esses problemas ai de sem-terra, que 
esses tal de sem-terra, que é um problema social, que eles terão que futuramente 
resolve isso. Mas é muita malandragem também no meio, viu..., tem muito nego ai 
que nunca foi da terra que tá metido ai no meio disso ai, viu. Isso aí não é assim. 
Então o governo tá acertando pra vê se chega lá. [...]. 
De forma que nu, num, hoje não existe mais esse problema... Fazê esse 
levantamento, não traz, não traz conseqüência nenhuma, não traz influência pra 
Fernandópolis. Pelo contrário, traz influência péssima, não é! Não traz uma 
influência boa. Mas... não surtiu efeito nenhum. Nem por Partido Comunista nem 
pra eles. O Partido Comunista num, só queria agitação, só agitação, só fazê 
agitação. Foi uma etapa... uma folha negra [...]. (Oswaldo Felisberto. Santo 
André/SP, entrevista realizada por Áurea Maria de Azevedo Sugahara em 1996). 
(Grifo Nosso).  
 

A interpretação da narrativa de Felisberto pode ser a de que aquele movimento de 

1949 não trouxe mudança nenhuma na situação vivida pelos trabalhadores rurais, tanto é que 

ainda hoje lutam pela terra. O problema agrário e fundiário no Brasil fora reduzido a um 

“problema social” que o governo, “futuramente”, deverá revolver. Reproduzindo imagens 

disseminadas no senso comum, de que hoje na luta pela reforma agrária muitos dos 

envolvidos não são trabalhadores rurais sem terra, assim, posicionou, favoravelmente, a 

política do governo Fernando Henrique Cardoso para com os movimentos sociais de luta pela 

terra.  

O termo “levantamento” assumiu para Felisberto um sentido duplo e ambíguo. 

Parece que Felisberto não está contente com o “levantamento” histórico desse passado, pois 

para Felisberto o “levantamento” do “levante comunista” não traz no presente nenhuma 

“influência [positiva] para Fernandópolis”. A disputa em torno das memórias sobre o 

movimento dos trabalhadores em 1949 levou Felisberto a se posicionar em 1996 

contrariamente as suas próprias vivências e posições políticas assumidas no final da década de 

1940 e início da década seguinte. 

As narrativas orais problematizadas desvelam os diversos projetos e memórias em 

disputa, como também a produção social de memórias sobre os trabalhadores e seus 

movimentos. Em Fernandópolis as memórias sobre o movimento de 1949 foram e são 

divididas. Esse processo histórico é permeado por múltiplas ambigüidades, tensões e 
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contradições. São versões divididas e compartilhadas, apontando para tendências e projetos 

diversos para a cidade e para o campo. Parafraseando E. P. Thompson, esse movimento de 

trabalhadores é mais uma das “causas perdidas”, dos “becos sem saída”, dos trabalhadores, 

cujas memórias e histórias têm sido silenciadas e esquecidas, em que “apenas os vitoriosos 

(no sentido daqueles cujas aspirações anteciparam a evolução posterior) são lembrados” 

(THOMPSON, 1997: 13). A diversidade dos modos de vida e de luta de trabalhadores do 

campo e da cidade não tem se constituído em memórias e histórias “dignas” de serem 

narradas, foram e são, portanto, silenciadas pela memória hegemônica. 

 

Referências Bibliográficas 

ALMEIDA, P. R. “Cada um tem um sonho diferente”: histórias e narrativas de trabalhadores 

no movimento de luta pela terra. In: ALMEIDA, P. R; KHOURY, Y. A.; MACIEL, L. A. 

(Orgs.) Outras histórias: memórias e linguagens. São Paulo: Olho d'Água, 2006. 

______. ; KHOURY, Y. A. História oral e memórias: entrevista com Alessandro Portelli. 

História e Perspectiva. Uberlândia, nº 25/26, p. 27-54, jul./dez. 2001/jan./jun.2002. 

CARDOSO, H. H. P. Memórias de um trauma: o massacre na GEB (Brasília – 1959). In: 

FENELON, D. R. et al. Muitas memórias, outras histórias. São Paulo: Editora Olho 

d’Água, 2004.  

KHOURY, Y. A. Historiador, as fontes orais e a escrita da história. In: ALMEIDA, P. R; 

KHOURY, Y. A.; MACIEL, L. A. (Orgs.). Outras histórias: memórias e linguagens. São 

Paulo: Olho d'Água, 2006. 

______. Muitas memórias, outras histórias: cultura e o sujeito na história. In: FENELON, D. 

R. et al. (Orgs.). Muitas memórias, outras histórias. São Paulo: Editora Olho d’Água, 2004. 

PESSOTA, A. J. et al. Fernandópolis: nossa história, nossa gente. Fernandópolis: Bom Jesus, 

1996. 

PORTELLI, A. A filosofia e os fatos. Narração, interpretação e significado nas memórias e 

nas fontes orais. Tempo. Rio de Janeiro: vol. 1, nº. 2, 1996a. 

______. O massacre de Civitella Val di Chiana (Toscana: 29 de junho de 1944): mito, 

política, luto e senso comum. In: AMADO, J.; FERREIRA, M. M. (Coords.) Usos e abusos 

da história oral. Rio de Janeiro: FGV, 1996b. 

______. As fronteiras da memória: o massacre das Fossas Ardeatinas. História, mito, rituais e 

símbolos. História e Perspectiva. Uberlândia, nº 25/26, p. 9-26, jul./dez. 2001/jan./jun.2002. 

9 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

10 

______. La ordem ya fue ejecutada. Roma, las Fosas Ardeatinas, la memoria. Buenos Aires: 

Fondo de Cultura Económica, 2003. 

THOMPSON, E. P. A formação da classe operária inglesa. A árvore da liberdade. 3 ed. Rio 

de Janeiro: Paz e Terra, v. 1, 1997. 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

CIDADE, URBANIZAÇÃO E APLICAÇÃO DA JUSTIÇA FRANCA NA PRIMEIRA 
METADE DO SÉCULO XX 

 
Márcia Pereira da Silva* 

  
RESUMO 
O município de Franca sofreu, nas primeiras décadas do período republicano, um processo de 
acumulação capitalista oriundo dos lucros obtidos com a produção cafeeira. Semelhante a 
outras cidades do interior paulista, tal processo foi coordenado por uma elite que queria gozar 
das benesses da modernidade e viver num mundo que elegeu determinados comportamentos 
como civilizados. A urbanização significou a convivência entre concepções de civilização e 
velhos hábitos de uma população rural, considerados inadequados. A administração da cidade 
empreendeu diversos esforços e usou vários artifícios para normatizar a vida urbana, entre 
eles a aplicação da justiça. Apresentaremos as contradições do modernizar verificadas em 
Franca, por meio de processos-crime relacionados à ordem, aos costumes e ao comportamento 
social do período compreendido entre os anos de 1891 e 1930. 
Palavras-Chaves: urbanização, processos-crime, Franca. 
 
ABSTRACT 
The city of Franca suffered, in the first decades of the republican period, a process of 
capitalist accumulation originating from the profits obtained with the coffee production. 
Similar to other cities of Sao Paulo country, such process was coordinated by an elite that it 
wanted to enjoy of the benefits of the modernity and to live in a world that elected determined 
behaviours like civilized. The urbanization meant the familiarity between conceptions of 
civilization and old habits of an agricultural population, considered inadequate. The 
administration of the city undertook several efforts and used several stratagems to regularize 
the urban life, between them the application of the justice. We will present the contradictions 
of the to modernize verified in Franca, through processes-crime made a list to the order, to the 
customs and to the social behaviour of the period when it was understood between the years 
of 1891 and 1930. 
Keywords:  urbanization, processes-crime, Franca. 

  
 
 

 As cidades são locais privilegiados para análise das relações humanas entre grupos 

variados, dada a diversidade da tessitura social e os múltiplos projetos de desenvolvimento 

que hoje se sobrepõem no espaço urbano. A importância de estudá-las já foi apontada por 

Fernand Braudel (1998: 439):  

 
As cidades são como transformadores elétricos: aumentam as tensões, precipitam 
as trocas, caldeiam constantemente a vida dos homens. Não nasceram elas da mais 
antiga, da mais revolucionária divisão do trabalho: os campos de um lado, as 
chamadas atividades urbanas do outro? (...) A cidade tanto cria a expansão como é 
criada por ela. Mas o centro é que, mesmo quando não é a cidade a fabricá-la com 
todas as suas peças, é ela a ditar as leis do jogo. E na cidade este jogo revela-se 
melhor do que em qualquer outro posto de observação [...] A cidade é corte, 
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ruptura, destino do mundo. Quando surge, portadora da escrita, abre as portas ao 
que chamamos história [...] uma cidade é sempre uma cidade onde quer que se 
situe, tanto no tempo como no espaço. O que de maneira alguma quer dizer que as 
cidades sejam todas parecidas. Mas, para além de características diversas, 
originais, todas falam obrigatoriamente uma mesma linguagem fundamental: o 
diálogo ininterrupto com o campo, necessidade primordial da vida cotidiana; a 
presença das pessoas, tão indispensável como a água para a roda do moinho; o 
orgulho citadino, o desejo de as cidades se distinguirem umas das outras; a sua 
situação obrigatória no centro de redes de ligações mais ou menos longínquas; a 
sua articulação com os seus arrebaldes e com outras cidades. Umas senhoras, 
outras servas ou mesmo escravas, estão ligadas, formam uma hierarquia, na 
Europa, na China ou em qualquer lugar.  

 

 Historicamente, as cidades passaram por crescimento significativo com o advento 

da modernidade.  

 Em fins do século XVIII teve início uma onda de revoluções que abalou o mundo 

até então conhecido e inaugurou um tempo em que as antigas certezas – a fé, o direito divino 

do poder dos reis, a tradição, os privilégios dos nobres e do clero, a salvação –  deram lugar 

ao novo, ao efêmero, à mudanças contínuas que apresentaram um mundo de oportunidades, 

ao mesmo tempo fascinante, instigador,  incerto e inseguro. 

 O século XIX conheceu o advento da modernidade, descrito por Eric Hobsbawm 

(1981: 17) como um tempo pautado na dicotomia, na presença da civilização e da barbárie, da 

cidade e do campo, da indústria e da plantação. Tempo de “evolução da tecnologia, do 

conhecimento científico ou da ideologia de uma crença no progresso individualista, 

secularista e racionalista”.  

 A modernidade arrasta a todos, lança todos “no drama do progresso, a palavra 

chave da época: maciço, iluminado, seguro de si mesmo, satisfeito, mas acima de tudo, 

inevitável” (HOBSBAWM, 1977: 24).  

 Modernidade é uma palavra que nos remete a conceitos extremamente 

ocidentalizados. Baudelaire (1997) aplicou o termo para expressar o estranhamento, a 

sensação de ruptura que lhe causava as constantes mudanças nos costumes, na arte, na moda, 

enfim, na realidade que o cercava na segunda metade do século XIX. 

 Em tempos cronológicos diferenciados ou não, é verdadeira a afirmação que os 

países ocidentais viveram, a partir do século XIX, experiências políticas e econômicas 

vinculadas aos conceitos de desenvolvimento, urbanização, modernidade, modernização, 

acumulação capitalista, dentre outros; bem como de seus opostos, a exemplo de barbárie, 

rural, atraso. Explica-se: a modernidade impõe-se dialética e conflitante.  

 No interior de São Paulo, espaço escolhido para essa investigação, a modernidade 

chegou com o café, ansiosa, pelos trilhos da ferrovia. 
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 O Brasil, em fins do Império, conheceu o projeto/processo civilizador, período em 

que a economia cafeeira projetou o estado de São Paulo como centro do desenvolvimento 

econômico nacional. O café se tornou principal produto de exportação do país, impulsionou o 

progresso, representou a novidade, mas estava nas mãos de uma elite conservadora e agrária. 

Por outro lado, mesmo que atrelada ao capital oriundo da agricultura, as famílias que 

enriqueceram e/ou investiram na economia cafeeira tinham certa ligação com os grandes 

centros europeus, estavam ansiosas por gozar das benesses da modernidade. Na medida em 

que conviviam com a modernidade, com as elites estrangeiras, desenvolviam o projeto de 

civilizar seu próprio meio, ou seja, não era possível continuar como estavam, pelo menos em 

termos de conforto e bens destacados de consumo europeu. Explica-se: o preço para a não 

modernização era a barbárie...  

 Localizada no nordeste do estado de São Paulo, a 400 Km da capital, Franca foi 

elevada de vila à categoria de cidade em 1846. Teve economia baseada na pecuária, café  e 

em culturas como algodão, soja, arroz e milho, até que o urbano foi definitivamente marcado 

pelas fábricas de sapato.  No entanto, sem a economia cafeeira a cidade não teria conhecido a 

modernização, a urbanização e a acumulação de capital que lhe proporcionaria, 

posteriormente, dedicar-se a produção de calçados. 

 Com o advento das ferrovias e do café o povoado cresceu, fato que resultou na 

evolução do artesanato que passou a produzir e fornecer chinelos e calçados rudimentares. 

Antes da produção de calçados “tomar” a cidade, em fins do século XIX, foi o café que gerou 

a urbanização e determinou a modernidade e urbanização do município. 

 Franca está inserida na região que acumulou capital por meio da produção 

cafeeira; a cidade sofreu imigração contínua, mesmo após o período escravocrata.  

 Duas características de Franca são importantes para a compreensão do período. A 

primeira é o fato de a cidade ter-se constituído de um povoamento antigo, pelo menos mais 

antigo do que a economia cafeeira. Nos lugares em que o sítio urbano se estabeleceu em 

virtude do café a configuração do mundo rural e urbano já se estabeleceu dentro da lógica 

mercantil da produção e dentro de determinadas concepções de civilização afinadas com os 

grandes produtores. Em Franca, quando o café gerou lucro e influenciou a administração 

municipal de conformidade com o modus vivendi  da elite cafeeira, a cidade e seus moradores 

já estavam acostumados a viver sob outros conceitos; conceitos esses muito informados pelo 

rural. 

 Acreditamos que em virtude de Franca ter se constituído de um povoamento mais 

antigo, o ideal civilizador (ligado à modernização) não se impôs com tanta facilidade como 
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em outras cidades que apareceram com a economia cafeeira. Portanto, em Franca o 

ordenamento social teria sido bem mais presente. 

 A segunda característica importante do município é que o mesmo não está 

localizado na área da chamada terra roxa (solo mais propício ao café), fato que resultou na 

não atração de grandes investidores. Em Franca, o investimento no café começou em médias 

propriedades e em concomitância com outras produções, permitindo que a cidade (ou vila) 

continuasse a conhecer o modus vivendi rural, e que houvesse maior fragmentação das 

propriedades. A não configuração de proprietários do porte dos que se estabeleceram em 

outros lugares (a exemplo de Ribeirão Preto) significou menor captação de dinheiro e, 

conseqüentemente, menor investimento e maiores problemas com o financiamento do 

transporte da mercadoria. A chegada da ferrovia em 1887 incluiu Franca no complexo 

cafeeiro, impulsionou a produção, representando a solução dos problemas com o transporte, 

maiores lucros, maior monetarização da economia, a vinda de imigrantes para a cidade, 

aumento da população, incremento do comércio, diversificações de profissão e negócios, 

sobretudo no mundo urbano. 

 

Mas não há dúvida de que a cidade experimentou um enorme incremento comercial 
na década de 1890, a ponto de em 1902 já existir um extenso e diversificado quadro 
de profissões e negócios na cidade, incluindo médicos, farmacêuticos, dentistas, 
advogados, engenheiros, os chamados capitalistas, tipografias onde se imprimiam 
vários jornais, hotéis, olarias, fábrica de cigarros, marmorarias, relojoeiros, 
guarda livros, alfaiates, sapateiros, seleiros, marceneiros, ferreiros, várias 
invernadas, vários estabelecimentos de fazendar e armarinhos, muitos secos e 
molados etc. (Cf. FRANCO, 1902: 91-94).   

 

 Nesse período, Franca também ocupa o papel de centro comercial regional, 

atraindo muitas pessoas. O desenvolvimento de atividades de cunho mais urbano impôs, a 

exemplo do que ocorreu em outras cidades que também integravam o complexo cafeeiro, a 

“implantação de uma infra-estrutura nas cidades que incluía calçamento das ruas, 

fornecimento de água, serviços de esgoto, fornecimento de energia elétrica, introdução de 

transporte urbano etc” (FRANCO, 1902: 87)  

 Acreditamos que a entrada da cidade no complexo cafeeiro propriamente dito 

significou um vertiginoso desenvolvimento econômico continuado que resultou na 

urbanização e num projeto de modernização de uma elite conhecedora da chamada civilização 

européia. Mas o novo convivia com o então considerado arcaico: hábitos da população em 

geral ainda pautados pela tradição dos velhos tempos. Mais uma vez, o ordenamento social foi 
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extremamente significativo para moldar aquela realidade aos anseios de um grupo então 

privilegiado, destacando as iniciativas oficiais de controle da urbanização.  

 São múltiplos os conceitos do termo ordenamento e/ou do verbo ordenar. Mas em 

todos os possíveis significados a tônica é sempre a mesma: a idéia central é organizar, 

estabelecer significado, determinar características, enfim, conseguir “coisas” que sem o 

emprego da racionalidade, da força e/ou do poder de coação não se conseguiria. 

 Por ordenamento social compreendemos a implantação de um conjunto de 

medidas políticas tomadas pelo grupo majoritário na administração do Estado com o intuito 

de conseguir comportamento social cotidiano pautado em conceitos eleitos como apropriados. 

Apropriados para o quê? Eleitos por quem? Obviamente para permitir a configuração de um 

tipo de sociedade que beneficie o grupo no domínio do poder político do Estado (ou o 

governo). 

 O ordenamento cria então uma situação explícita em duas faces: elege 

comportamentos apropriados criando espaços privilegiados de convívio social; ao mesmo 

tempo cria o seu oposto, espaços de exclusão marcados pela recusa de habitantes locais em 

aderir ao projeto de civilização. Esses estiveram sempre sujeitos a repressão/ punição 

materializada nos processos-crime. Analisaremos aqui alguns processos-crime que 

evidenciam o discurso normatizador do Estado em nome da modernização/ civilização do 

espaço urbano.  

 

Dos hábitos cotidianos  

 A higienização determinou, junto com a racionalização e uma determinada 

concepção de urbanização, a tônica do ordenamento social do Estado, na tentativa de 

controlar o corpo e os hábitos dos grupos menos privilegiados nos espaços urbanos e, 

especialmente, nos ambientes públicos. Afinal, como já afirmou Bourdieu (2007: 78), 

“hábitos e vida cotidiana” são dados “pelo entrecruzamento do ‘capital herdado’ com o 

‘capital adquirido’,  marcados por sistemas de valores e crenças”.  

 Na leitura das Atas da Câmara e dos Códigos de Postura do século XIX  salta aos 

olhos algumas características da cidade, composta pelo rural e por pequenos núcleos urbanos 

(ou vila). Até meados do século XIX as moradias eram bem simples na vila (urbano), os 

moradores solicitavam providências dos fiscais públicos para com o grande número de 

formigueiros, denotando a precariedade das construções, havia muitos problemas com 

terrenos sem edificação de casas, com a água (confusões e brigas em torno das bicas) e a 

saúde pública. Há indícios de hábitos também geralmente ligados ao rural, como o habito de 
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andar armado (no mato facas e espingardas se justificavam pela defesa de animais perigosos, 

para “abrir picadas” ou mesmo para serviços em fazendas), o costume de dar “tiros a esmo”, 

inclusive em ocasiões comemorativas, animais como meio de transporte no urbano e ainda 

grande ocorrência de confusões oriundas da mistura de todos esses elementos com ao hábito 

cotidiano da bebida alcoólica.  Esta era a situação na primeira metade do século XIX. Quando 

a riqueza do café colocou o município de Franca diante do projeto modernizador e urbano, 

tradicionais hábitos precisavam ser contidos. 

 Nos processos de desordem e embriaguez não está em julgamento o fato ou 

acontecimento que motivou a ação pública judicial, como determina o Código Penal. O que 

parece estar em julgamento é se aquele que comete o delito o fez ocasionalmente (em virtude 

de uma fraqueza momentânea) ou se é alguém propício a incorrer freqüentemente na infração, 

o que faz desse indivíduo alguém não adaptado à civilização. 

 A preta Maria Osória (processo 2223 de 1906), por exemplo, foi processada por 

percorrer, com freqüência as ruas da cidade embriagada (embriaguez e vagabundagem). 

Argumentou, em sua defesa, que costumava se empregar em casas de família como lavadeira 

e/ou cozinheira, mas que estava, naquele momento, com dificuldades de contrais emprego em 

virtude do vício da bebida. Mas as testemunhas afirmaram que nunca a viram trabalhar. Ela 

foi condenada (quatro anos de prisão) porque não pode comprovar que tinha ofício definido. 

Já o Dr. Antônio nascimento, processado por pelo menos duas vezes por embriaguez e 

desordens (1903 e 1907) não foi tratado da mesma forma porque era Bacharel. Todas as 

testemunhas corroboram para o fato de que ele se embriaga com freqüência, sempre incomoda 

a ordem pública, não exerce nenhum trabalho (é sustentado pela família), mas tem ofício. 

Nunca apareceu na delegacia... foi processado a revelia e nunca foi condenado.. Seria porque 

ele tem dinheiro?  Talvez não somente isso: outros réus condenados pelo mesmo feito, mas de 

origem bem mais modestas, foram absolvidos porque puderam comprovar o ofício de “fazer 

roças”. 

 O trabalho era uma forma de educar os hábitos cotidianos. No limite, as sentenças 

eram tomadas levando em consideração o “gosto pelo trabalho”. A condenação de Benedicto 

Maria Salomé, no processo de número 2741 do ano de 1913, foi assim justificada: 

 

(...) considerando que se trata de um contraventor reincidente, de um indivíduo 
refratário a admoestações, imprestável por enquanto no meio social, por sua 
occiosidade e antes elemento perturbados da ordem, freqüentados da cadeia, e 
vivendo, quando solto, à custa de baixas meretrizes ou de pequenos furtos (...) esse 
indivíduo em um meio que lhe corrija as péssimas tendências e tente desenvolver-
lhe, se é possível, o gosto pelo trabalho.   
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 Benedicto Salomé foi condenado a reclusão de três anos em Colônia Correcional. 

 Obviamente, tais processos eram vistos como ótima oportunidade de limpar as 

cidades dos maus hábitos, ou pelo menos educar os processados para que não os exercitassem 

mais.  

 Curioso notar que, segundo o Código Penal, estar embriagado ao cometer um dado 

delito ou crime era atenuante para o julgamento; mas os processados em Franca, no ato da 

prisão em flagrante negavam a embriaguez. Os mesmos somente admitiam a bebedeira depois 

de constituir representação, ou seja, no segundo depoimento já com auxílio de advogados. É 

bem provável que a população em geral tenha se apropriado do discurso oficial contra a 

embriaguez, em nome da civilidade na urbe, a ponto de achar que o fato de estar bêbado era 

complicador do delito. Os advogados, uma vez constituídos, esclareciam a confusão, fato que 

resultava na confissão ou ênfase ao uso do álcool no segundo depoimento.  

 

Cuidando da aparência 

 Outro aspecto dos processos chamou-nos a atenção: a influência dos locais em que 

foram cometidos os delitos na decisão da sentença.  

 No novo mundo que se anunciava era preciso embelezar, controlar o feio, esconder 

o atraso. Instrumentos oficiais/ legais foram usados para tanto, a exemplo do nome e da 

fachada dos estabelecimentos comerciais que, nos processos que analisamos, auxiliava na 

absolvição ou condenação de proprietários e/ou clientes presos nesses locais. Tomemos um 

exemplo.  

 Vários processos de desordem e embriaguez envolveram os proprietários de duas 

casas comerciais, seja como réus, testemunhas ou vítimas. Trata-se do Botequim de Felix 

Garcia e da Casa de Bebidas de Dipp e João Matar. O primeiro vende bebidas, comida e 

vários artigos de consumo, como fogos de artifícios; e funciona no período da manhã, tarde e 

noite, estendendo os serviços até a madrugada do próximo dia. O segundo vende somente 

bebidas e atende clientes no horário comercial. Ora, parece-nos claro que desordens e 

confusões eram bem mais comuns no Botequim de Felix Said, dado o adiantado da hora e os 

fogos de artifício disponíveis a qualquer momento. No entanto, esse era um estabelecimento 

comercial considerado “respeitoso dos bons costumes”,  muito em virtude de “não insitar a 

bebida e os maus hábitos” por ter nome apropriado e manter a fachada de casa familiar, 

freqüentado por “senhores e senhoras bem quistos em nossa sociedade”. Já a Casa de Bebidas 

e os seus dois proprietários foram freqüentes motivos de ataque nos processos, acusados de 

incitar a embriaguez, o jogo de cartas e do bicho. O curioso é notar que o discurso da justiça 
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enfatiza a publicidade dada à venda de bebidas, começando pelo nome do comércio, 

argumentando inclusive que as atividades ali desenvolvidas “podiam não ser tão aparentes”. 

Em outras palavras vender bebida alcoólica somente aparece como “profissão proibida” se o 

comércio vendesse somente isso e/ou fosse conhecido por fazê-lo. 

 A preocupação com a aparência, sobretudo das ruas do centro da cidade e com a 

área que abarcava a estação ferroviária é constante nos processos. A idéia do poder público 

era manter a população mais simples e/ou portadora de hábitos tidos como não civilizados 

fora do centro político-econômico do município. As prostitutas, por exemplo, aparecem nos 

processos como “necessárias a manutenção da ordem pública e dos bons custumes... “menos 

quando ocupam lugares públicos a luz do dia que lhes são prohibidos”. 

 Douglas Aguiar (2002) já alertou para o fato de que o crescimento urbano até 

meados do século XX se mostrou problemático porque desconsiderou a chamada 

complexidade do urbano, determinando exclusão ao invés de aceitar que uma gama muito 

variada de interesses conviviam na cidade, numa mesma porção de território, num mesmo 

bairro, ou, por vezes, numa mesma rua. 

 

Adeptos da modernidade, mas nem tanto 

 Desenvolver, civilizar, significava “abrir para a novidade”, novidade urbana com o 

desenvolvimento da cidade, novidade econômica, mas não novidade política. A elite cafeeira 

não pretendia abrir mão do mando político, na maioria das vezes possibilitado por relações 

privadas, aparentemente não relacionadas com a pluralidade democrática “sugerida” pelos 

novos tempos. A novidade da modernidade, certamente envolta no imaginário do desafio e da 

coragem não podia sugerir aos grupos menos privilegiados a sublevação social: certamente 

aqui entra o caráter excludente do fenômeno.  

 
A idéia de modernização conservadora vincula-se ao modo como a costumeira e 
infeliz manutenção do poder das elites se deu por meio da manipulação do 
desenvolvimento urbano e do desejo de experimentar os novos acessórios modernos 
(urbanização, telefone e cinema, entre outros (DOIN, 2007: 3). 

 

 No período da urbanização acelerada, em Franca, diferentemente das capitais 

urbanas, houve uma grande preocupação com o centro da cidade. Ao contrário do que 

acontece nas maiores cidades do país. 

 
Pelo menos até o final de 1940 (...) a classe dominante local não abandonará o 
Centro, localizado  no topo da Colina Central. Os mais ricos continuarão habitando 
os sobrados e casarões localizados nas suas principais ruas e praças, locais onde 
também se instalarão as casas comerciais mais requintadas, os estabelecimentos de 
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crédito e, posteriormente, as primeiras indústrias de calçados da cidade, que irão 
aproveitar os antigos prédios que antes serviam ao comércio e a presença de 
melhoramentos infra-estruturais, como água encanada, rede de esgotos e energia 
elétrica (FOLLIS, 2004: 34). 

 

 Ribeiro (1941), no mesmo sentido, também tece considerações sobre o 

crescimento do comércio varejista e a ocupação do espaço na área central de Franca, bem 

como dos pólos que ligavam o Centro à Estação (bairro que se tornaria um outro centro 

comercial, muito em virtude da presença da ferrovia na cidade).  

 Se é verdade que a distribuição espacial dos bairros de um dado município tende a 

explicitar a diferença de renda dos variados estratos sociais, o que dizer do centro das cidade? 

A cidade cresceu e, ainda hoje, mesmo um observador inexperiente certamente notaria que as 

indústrias há muito saíram do centro do município, mas a elite e os casarões ainda estão por 

ali, em meio às novas e mais populares casas comerciais; o centro da cidade ainda não é 

decadente. Talvez seja essa uma característica remanescente da modernização conservadora e 

de uma elite hoje desaparecida, mas que parece ter agregado à praça central os valores da 

família, religião, bons costumes (coisa própria de sítios urbanos bem menores).  

 Acreditamos que o ordenamento social impingido por essa elite disseminou 

determinadas idéias sobre o centro e a urbanização local. 

 

Considerações Finais 

 Nas duas primeiras décadas do século XX termos como crescimento, 

desenvolvimento, urbanização, progresso, higienização e modernização fizeram parte, em 

muito, da história de Franca, bem como dos demais municípios da economia cafeeira do 

interior de São Paulo. 

 Em outras palavras: a população não privilegiada tinha dificuldades de se integrar 

“naqueles hábitos novos e refinados” (...) “aqueles que pareciam tirados de um mundo que 

não existe...” (DOIN, 2007: 5).  

 A passagem do agrário para o urbano não ocorreu sem problemas: inchaço da 

cidade (em virtude de um número cada vez maior de imigrantes e negros libertos), 

crescimento que foge ao inicialmente planejado, falta de estrutura básica suficiente (água, 

esgoto, saúde, moradia adequada); questões, aliás, próprias do projeto civilizatório. A elite 

enriquecida com o café propôs a urbanização, agregou valores da modernização na cidade, ao 

mesmo tempo em que excluiu hábitos, idéias, atrasos, pobres, pessoas mesmo. Quanto mais 
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eficiente a política de exclusão, mais a modernização alcançou êxito aos olhos de seus 

idealizadores locais. 
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A ATUAÇÃO DA COMPANHIA DE AGRICULTURA, IMIGRAÇÃO E 
COLONIZAÇÃO (CAIC) NO ESTADO DE SÃO PAULO. 

 
Giani Vendramel de Oliveira* 

 
RESUMO: Este artigo tem como objetivo fazer uma breve análise da atuação da Companhia 
de Agricultura, Imigração e Colonização (CAIC) no Estado de São Paulo. Fundada em julho 
de 1928, a Companhia tinha como principais interesses à compra de terras, seu retalhamento e 
a venda dos lotes, bem como a introdução de trabalhadores agrícolas, nacionais e estrangeiros, 
no Estado de São Paulo. Em outubro de 1934 a empresa foi reorganizada passando a ter como 
principal acionista e “controladora” a Companhia Paulista de Estrada de Ferro. Após trinta e 
três anos de atuação a CAIC deixa de existir como uma empresa privada quando em 1961, 
juntamente com a Companhia Paulista, foi encampada pelo Governo. 
 
Palavras-chave: (1) CAIC        (2) Colonização       (3) Imigração 
 
 ABSTRACT: This article aims to make a brief analysis of the performance of the 
Companhia de Agricultura, Imigração e Colonização (CAIC) in the State of São Paulo. 
Founded in July 1928, the Company had a major interest for the purchase of land, its 
shredding and sale of lots, as well as the introduction of agricultural workers, domestic and 
foreign, in the State of São Paulo. In October 1934 the company was reorganized to read as 
principal shareholder and "controlling" the Companhia Paulista de Estrada de Ferro. After 
thirty-three years of work to CAIC leave to exist as a private company in 1961 when, together 
with the Company Paulista was encamp by the Government. 
 
Keywords: (1) CAIC        (2) Colonization     (3) Immigration 
 
 

 INTRODUÇÃO 
Fundada em julho de 1928, a Companhia Geral de Imigração e Colonização do Brasil 

tinha como principais objetivos à compra de terras, seu retalhamento e a venda dos lotes, bem 

como a introdução de trabalhadores agrícolas, nacionais e estrangeiros, no Estado de São 

Paulo. Devido ao seu fraco desempenho, em outubro de 1934 a empresa foi reorganizada 

passando a se chamar Companhia de Agricultura, Imigração e Colonização, tendo como 

principal acionista e “controladora” a Companhia Paulista de Estrada de Ferro (CPEF). 

 Nesta nova fase seu trabalho de colonização se focou inicialmente nas chamadas 

“zonas velhas”, dentro da área de atuação da Companhia Paulista, mas logo seus 

empreendimentos se estenderam as demais regiões do Estado. Já o setor de imigração foi 

desenvolvido em parceria com o Governo de São Paulo que subsidiava as passagens dos 

trabalhadores destinados às lavouras. Em 1961 a CAIC deixa de existir como uma empresa 

privada quando, juntamente com a Companhia Paulista, foi encampada pelo Governo.  

                                                 
*  Mestranda em História na linha de Política e Movimentos Sociais pela Universidade Estadual de Maringá-

UEM.  
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Assim, o presente trabalho tem como objetivo fazer uma breve análise da atuação da 

Companhia no Estado de São Paulo. Para tanto, serão utilizadas fontes que se encontram no 

Centro de Memória da Unicamp, entre elas atas de reuniões, listas de compra e venda de 

terras, lista de acionistas, mapas de núcleos coloniais, relatórios anuais, entre outros.   

 

 FORMAÇÃO E ATUAÇÃO DA CAIC 

Já nas primeiras décadas do século XIX a economia de São Paulo começa a ser traçada 

com a introdução da cultura cafeeira, primeiramente no Vale do Paraíba. Devido o desgaste 

do solo, a região vale-paraibana sofreu muito cedo com a queda de sua produtividade, o que 

fez a lavoura se expandir cada vez mais para o Oeste paulista tomando grandes proporções.  

Segundo Milliet (1982), o avanço do café para o Oeste se desenvolve em constante 

crescimento, cada vez englobado mais áreas, o autor ressalta que: 

 

Durante pouco mais de um século, o panorama do nosso crescimento e do nosso 
progresso se desdobra num cenário de colinas riscadas por cafezais. Tudo gira em 
torno do ‘ouro verde’, dele tudo emana e a ele tudo se destina: homens, animais, 
máquinas.(MILLIET, 1982:11) 

 

  Sem dúvida a passagem do café pelo Estado de São Paulo possui grande importância 

pois abrange um período de amplas transformações econômicas, políticas e sociais. 

Entretanto, após pouco mais de um século de ascensão as lavouras cafeeiras começam a entrar 

em declínio, isto por volta da segunda década do século XX. Os indícios da crise do café 

começaram em 1920 com uma superprodução do produto e se agravou com o advento da crise 

de 1929, com isto os cafeicultores paulistas sofreram um grande abalo comprometendo seu 

capital, nesta ocasião, Conforme Monbeig (1984), os fazendeiros logo procuraram refazer-se, 

compensar suas perdas e uma das alternativas encontradas foi a venda de parte de suas terras 

principalmente em áreas virgens, para isto muitos se agrupavam em sociedades ou recorriam a 

vendedores profissionais. Como dificilmente encontrariam compradores para grandes 

extensões de terras optaram por retalhar as propriedades, já que havia muitos compradores 

interessados em pequenos lotes, dentre eles imigrantes, trabalhadores de plantações arruinadas 

ou colonos que sofreram menos com a crise do que seus patrões.  

 Nesta mesma perspectiva Lenharo (1986) aponta que a crise do café golpeava o 

latifúndio o que desencadeou a divisão de várias propriedades e sua venda para pequenos 

agricultores, para exemplificar esta prática o autor cita as Companhias japonesas e a CAIC 

como empresas atuantes neste tipo de negócio. 
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 A primeira versão da CAIC foi fundada em julho de 1928 com o nome de Companhia 

Geral de Imigração e Colonização do Brasil (CGICB), tendo como um dos principais 

articuladores o Sr. Atílio Fávero. Consta no livro da fundação da CGICB que o Sr. Fávero 

havia trabalhado para Companhia Comercial e Marítima entre os anos de 1925 e 1926 sendo o 

responsável pelo transporte de mais de nove mil imigrantes entre portugueses, espanhóis, 

italianos e húngaros.  

Dentro do contexto do surgimento da CAIC Carneiro (1985) julga relevante destacar 

alguns fatores que vinham ocorrendo no Estado de São Paulo como a ampliação da pequena 

propriedade, tendo um aumento no número de imigrantes que se tornavam proprietários 

através do acúmulo de pecúlios, a diversificação da produção agrícola (policultura) e a 

instabilidade no mercado de mão-de-obra. 

 Para elucidar os interesses que motivaram a fundação da Companhia Geral de 

Imigração e Colonização do Brasil segue abaixo o fragmento de uma carta enviada pela 

mesma no dia 18 de agosto de 1928 ao Secretário da Agricultura, Indústria e Comércio do 

Estado de São Paulo: 

 

Desejamos criar em São Paulo, uma organização que dedique sua atividade 
principalmente aos assuntos relativos a colonização do nosso solo, e que se 
especialize na mediação e na compra de terras para a sua revenda e retalho, 
acompanhando com atenção, desde já, as zonas que nós paulistas, chamamos tão 
impropriamente de ‘Zonas Velhas’ [...] a companhia terá também como um de seus 
fins principais a introdução, em nosso país, de imigrantes de raças escolhidas e a 
sua colocação provisória e definitiva em nossa terra.(CAIC, LIVRO 01:01- 4). 
 

 Como pode ser observado, as atividades da Companhia estavam voltadas para as 

principais necessidades vigentes no período como o retalhamento de terras e a falta de mão-

de-obra. Vale destacar que o interesse da CGICB em trazer trabalhadores agrícolas para São 

Paulo estava diretamente relacionado com sua atividade colonizadora, pois estes agricultores 

posteriormente poderiam vir a ser novos compradores para os lotes de terras que a empresa 

negociava.  

As primeiras ações tomadas pela CGICB dizem respeito à tentativa de trazer migrantes 

do nordeste para São Paulo, o que resultou na abertura de uma agência em Fortaleza na 

tentativa de melhor desempenho do negócio (CAIC, livro 01: 26-27). Aparentemente a 

Companhia não foi bem sucedia no seu trabalho de angariar migrantes pois além das muitas 

dificuldades encontradas ela obteve alguns prejuízos, como pode ser observado em uma carta 

direcionada a diretoria comercial de navegação “Lloyd Brasileiro” responsável pelo 

transportes desses migrantes.  
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Na carta datada do dia 11 de maio de 1929, a Companhia chama a atenção para 

problemas ocorridos no embarque de trabalhadores vindos do Ceará, tais como: o embarque 

de “pessoal indesejável” como trabalhadores avulsos que não eram agricultores, superlotação 

e consequentemente a má alimentação dos migrantes, alerta também para boatos de uma 

propaganda “enganosa” que estaria desaconselhando os trabalhadores a virem para São Paulo, 

fazendo com que alguns cearenses ao pararem no porto do Rio de Janeiro ficassem na cidade 

e não concluíam seu destino (CAIC, livro 01: 36-40). 

Já sobre os negócios na área de colonização o primeiro registro só aparece em 

fevereiro de 1930, no qual a Companhia faz menção a uma fazenda que iria intermediar a 

venda de lotes denominada “Núcleo Colonial da Barrinha” localizada no município de 

Sertãozinho-SP (CAIC, livro 01: 108). 

 Para este primeiro empreendimento a empresa investiu em um plano de propaganda 

para auxiliar na venda das terras do núcleo. Sua meta consistia em fazer a distribuição de 

impressos em todas as repartições Públicas Federais e do Estado de São Paulo (especialmente 

nos portos do Rio de Janeiro e de Santos), em todos os “hotéis de trabalhadores” de São 

Paulo, Santos e Rio de Janeiro, ao corpo consular de São Paulo e agentes consulares do 

interior do Estado e do Sul de Minas Gerais e a todas as agremiações estrangeiras existentes, 

também seriam fixados cartazes nas estações de estrada de ferro de São Paulo e Minas. A 

divulgação não parou por aí, o plano visava também fazer a divulgação através de anuncio em 

jornais, especialmente os estrangeiros. Não se sabe ao certo se o plano foi posto integralmente 

em prática, o fato é que gerou resultado, pois as terras do “Núcleo da Barrinha” foram 

vendidas rapidamente. 

 Como bonificação, os hoteleiros que angariassem compradores para os lotes 

receberiam comissões. Aos agentes contratados para fazer a venda dos lotes cabia a comissão 

de três por cento sobre o valor total das terras vendidas por seu intermédio. Já a comissão da 

CGICB para o intermédio da venda das terras era de dez por cento, recebendo um acréscimo 

de cinco por cento quando os compradores fossem de outros estados (CAIC, livro 01: 137-

138). 

Ao analisar os documentos referentes aos primeiros anos de movimentação da 

Companhia, pode ser verificado que a CGICB se esforçou na tentativa de tornar a empresa 

lucrativa, entretanto, um balanço geral dos resultados destes primeiros anos não teve um saldo 

positivo, ou seja, ela não conseguiu desempenhar suas atividades com êxito. Para Carneiro 

(1985), umas das principais explicações para o fracasso da CGICB está relacionado com o 

fato de no ano seguinte a sua fundação ter ocorrido a grande Crise de 1929. 
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Em outubro de 1934 a empresa foi reorganizada, seus estatutos passaram por reformas, 

seu capital social foi elevado de mil para dois mil contos de réis e a empresa passou a se 

chamar Companhia de Agricultura, Imigração e Colonização tendo como principal acionista e 

“controladora” a Companhia Paulista de Estrada de Ferro (CPEF) que estava em busca de 

“alternativas de investimentos e solução para os efeitos negativos da Grande Depressão” 

(CARNEIRO, 1985: 36).  

Nesta segunda fase os negócios da CAIC foram sendo ampliados, no setor de 

colonização uma das primeiras medidas foi a compra de uma fazenda em Jaboticabal, com 

260 alqueires paulista1, somente após o término da venda dos lotes foi feita o segundo 

investimento, uma fazenda em Leme. Inicialmente a CAIC se limitava a retalhar terras nas 

chamadas “Zonas Velhas”, em vários momentos recusa a oferta de propriedades por 

escaparem a sua finalidade a compra de terra em zonas que não estavam na área de atuação da 

Companhia Paulista de Estrada de Ferro (CAIC, livro 02). 

Segundo Carneiro (1985), as terras foram sendo vendidas com muita facilidade, seus 

negócios foram prosperando o que fez com que a empresa ampliasse seus investimentos 

rapidamente. Com o passar dos anos a Companhia deixou de atuar somente na “Zona Velha” 

e por fim acabou estendendo seus negócios a todas as regiões do Estado: Mogiana, Paulista, 

Sorocabana, Noroeste e Araraquarense. No Vale do Paraíba e no litoral sua atuação foi pouco 

expressiva.  O autor ainda destaca que seis núcleos urbanos surgiram a partir do retalhamento 

de terras feito pela CAIC, são eles: Santa Fé do Sul, Rubinéia, Santa Rita D’Oeste, Santa 

Clara D’Oeste, Santana da Ponte Pensa e Lucélia. Alfredo (2008) aponta que a CAIC 

promoveu a venda de mais de 8.000 lotes de terra entre os anos de 1935 e 1955. 

No setor de imigração a Companhia continuou a atuar em parceria com o governo do 

Estado de São Paulo e a Secretaria de Agricultura. Em carta endereçada ao Secretário da 

Agricultura, Indústria e Comércio em 13 de outubro de 1934 a empresa propõe uma parceria 

para a introdução de 10.000 imigrantes europeus anuais, durante o período de três anos 

(CAIC, livro 02: 250).  O governo chega a aceitar o acordo, no entanto, a política de restrição 

a entrada de imigrantes no Brasil vinha sendo intensificada (GERALDO, 2004: 01) o que, 

aliado a outros fatores, fez com que a Companhia não cumprisse a sua meta. Em 1938 o 

Governo suspendeu a introdução de imigrantes subvencionada, com isso a CAIC também 

encerra as suas atividades neste setor, pois só trabalhava neste sistema. 

                                                 
1  No Estado de São Paulo, na década de 1930, um alqueire de terras correspondia a área de 24.200 metros 

quadrados.  
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Quanto ao seu desempenho na introdução de trabalhadores nacionais a Companhia 

obteve um maior êxito. De 1934 á dezembro de 1936 a CAIC trouxe 6.122 trabalhadores 

nacionais para São Paulo oriundos de diversas localidades como São Luiz do Maranhão, 

Fortaleza, Natal, Recife, Maceió, Joazeiro da Bahia, Campos, Porto Alegre entre outros 

(CAIC, livro 03). Em seu relatório geral do ano de 1937 aponta para a entrada de 7.992 

trabalhadores nacionais, já o volume total de trabalhadores estrangeiros trazidos pela 

Companhia não passou de 739, sendo que 411 imigrantes vieram em 1935 e 328 em 1936. 

A CAIC foi uma empresa dinâmica, seus negócios não se restringiram apenas à 

colonização e imigração, prova disso foi a sua ação no setor industrial que consistiu em criar 

duas fábricas de adubos, uma em São Paulo e a outra em São Carlos. Em carta do dia 24 de 

outubro de 1936 a Companhia escreve ao Presidente do Departamento Nacional do Café 

propondo o aproveitamento das cinzas do café que estava sendo incinerado por este 

departamento devido à superprodução do produto (CAIC, livro 03: 59-64).  Através de 

processos químicos, a CAIC passou a transformar as cinzas em adubo para a lavoura. Para a 

realização desse projeto contou com a colaboração da Companhia Paulista que cedeu um 

terreno de 3.000 m2 localizado em São Carlos para a instalação da Fábrica de Adubos 

Guerreiro (CAIC, livro 05: 83).  

Outra atividade desempenhada pela empresa foi na verdade uma incumbência da Cia. 

Paulista de Estrada de Ferro que determinou que a CAIC tomasse a seu cargo o abastecimento 

de pedra britada nas localidades onde a CPEF estivesse atuando. O fornecimento de cascalho 

e pedra britada foi feito principalmente para o município de Marília-SP, como pode ser 

observado nas anotações do livro de número cinco da CAIC.  

Como o setor de imigração da Companhia teve seu trabalho interrompido por volta do 

ano de 1938 já não cabia mais a denominação da empresa de Companhia de Agricultura, 

Imigração e Colonização, assim, em maio de 1958 ficou determinado em assembléia geral 

dos acionistas que a razão social da empresa mudaria, passando para Companhia Agrícola, 

Imobiliária e Colonizadora ficando preservada a sigla CAIC. 

Após trinta e três anos de atuação a CAIC deixa de existir como uma empresa privada 

quando em 1961, juntamente com a Companhia Paulista, foi encampada pelo Governo, apesar 

dos protestos de seus dirigentes e da tentativa de desvincular sua imagem da CPEF. Como 

empresa pública a CAIC trabalhou a serviço do governo principalmente na intermediação da 

compra de tratores e implementos agrícolas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo deste trabalho foi o de traçar uma breve análise sobre a formação e a 

atuação da Companhia de Agricultura, Imigração e Colonização no Estado de São Paulo 

enquanto empresa privada. Não se pode negar a importância do estudo da CAIC, sendo ela 

uma empresa dinâmica que atuou praticamente em todas as regiões do Estado e que alcançou 

ao longo de seus trinta e três anos a marca de 8.000 lotes de terras vendidos e a influência na 

fundação de seis municípios dentro de sua área de atuação.  

Cabe lembrar que o presente texto é apenas um fragmento de uma de pesquisa de 

mestrado que vem sendo desenvolvida no programa de pós-graduação em História, portanto 

muitas das informações obtidas no texto são ainda parciais.  
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Maçons, espíritas e católicos nos embates religiosos da Primeira República no Ceará 
 

Marcos José Diniz Silva1 
 

RESUMO 
Entre as décadas de 1910 e 1930 confrontam-se, no espaço público cearense, diversos agentes 
adeptos da Maçonaria e do Espiritismo, com representantes da Igreja Católica. Estava em 
jogo, para os primeiros, a defesa da liberdade religiosa e dos fundamentos laicos do Estado 
brasileiro (Constituição de 1891), como condições para a difusão de outras perspectivas 
religiosas, como o Espiritismo e a religiosidade esotérico-cristã da Maçonaria, ambos de 
caráter moderno-espiritualista, imprimindo nova orientação moral-religiosa no enfrentamento 
da “questão social”; os últimos, em recomposição institucional após secularização 
republicana, defendiam seu predomínio no campo religioso e na mentalidade cearense, através 
do jornal O Nordeste, vinculando as novas concepções religiosas aos erros do modernismo, 
do liberalismo e do positivismo. 
PALAVRAS-CHAVE Espiritismo, maçonaria, catolicismo 
 
ABSTRACT  
Between the 1910s and 1930s are faced in the public space Ceará, players fans and the Spirit 
of Freemasonry, with representatives of the Catholic Church. Was at stake for the first, the 
defense of religious freedom and secular foundations of the Brazilian state (Constitution of 
1891), as conditions for the spread of other religious perspectives, as the spirit and the 
Christian religion esoteric Freemasonry, both in character modern-spiritualist, printing new 
moral-religious orientation in combating the "social question"; the latest, in rebuilding 
institutional secularization after Republican, defended his dominance in the religious field and 
the mentality cearense, by newspaper The Northeast, linking the new religious conceptions 
the errors of modernism, of liberalism andpositivism.  
KEYWORDS Spiritualism, Freemasonry, Catholicism 
 
 
 

Investigar a atuação maçônica e espírita e seus ideários no amplo contexto das 

lutas religiosas e sociais com os representantes da Igreja Católica, no Ceará da Primeira 

República, implica inseri-los no âmbito dos confrontos globais entre modernistas e 

tradicionalistas.  Assim, para Le Goff (1992:180-181) existiu, na Europa dos primeiros anos 

do século XX, o “modernismo religioso”. O movimento centrava-se em dois problemas: o 

dogmatismo e a evolução social e política. Ou seja, a crise advinha “do atraso da ciência 

eclesiástica em relação à cultura e às descobertas científicas [...]”. E são exatamente essas 

manifestações cientificistas nas esferas do saber e da fé, com repercussões na esfera do poder, 

que constituem o centro de nossa problemática, uma vez que no bojo desse modernismo se 

apresentarão dois movimentos de natureza filosófico-moral, marcados por concepções 

racionalistas e cientificistas do mundo. Domingues (2002:35), por sua vez, observa que “A 

                                                 
1  Professor Adjunto de História da Faculdade de Educação, Ciências e Letras do Sertão Central (FECLESC), 

da Universidade Estadual do Ceará (UECE). Doutorando em Sociologia pela Universidade Federal do Ceará 
e bolsista FUNCAP. 
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modernidade emergiu tendo no coração de seu imaginário a emancipação da humanidade da 

necessidade e dos grilhões da superstição e da dominação”. 

Assim, de um lado, a religião tradicional imersa nos domínios da crescente 

secularização - entendida como perda de poder e de validade das visões tradicionais de 

mundo, abaladas em sua substância pelos novos critérios da racionalidade instrumental - 

debate-se diante da progressiva racionalização das visões de mundo; de outro lado, abstendo-

se de uma crítica estrutural e de uma prática sócio-política contrária ao capitalismo, maçons e 

espíritas desenvolvem um humanitarismo-racionalista, configurado em atitudes filantrópicas, 

beneficentes e caritativas, conciliando espiritualismo e reformismo na solução da “questão 

social”, fundamentam o advento de uma utopia da justiça social resultante do progressivo 

desenvolvimento tecnológico e científico. Nesse caso, representavam a possibilidade de uma 

nova utopia ou regeneração espiritual, oposta à escatologia do tradicionalismo católico. 

Miranda (1987), tratando dos discursos e práticas católicos construídos a partir do 

jornal O Nordeste, fundado em 1922, destaca o projeto de recatolização da nação, na disputa 

com o “poder temporal laicizado” e à concorrência com o marxismo (comunismo). 

Montenegro (1992), estudando o tradicionalismo católico cearense e suas conexões com a 

sociedade e o Estado, apresenta a Maçonaria como mais um elemento do quadro dos 

“modernismos”. Contudo, para além espaço de ressonância das correntes liberais, 

racionalistas e positivistas, nos meios maçônicos cultivava-se uma tradição espiritualista não 

considerada nos estudos dos embates Igreja Católica/Maçonaria e religiosos de então.  

A acepção “espiritualista” indica gama abrangente de denominações religiosas ou 

filosóficas que se apresentam como partidárias de uma dimensão espiritual na vida, portanto, 

opostas ao materialismo. Dito de outra forma, aproximando-se pelo alto (teor 

sagrado/religioso), tanto católicos, quanto maçons e espíritas compuseram uma ampla 

vertente espiritualista, embora vivendo contradições doutrinárias e conflitos no plano das 

relações sociais. 

Sabendo-se, pois, que na Primeira República, a Maçonaria e o Espiritismo 

constituíram os maiores opositores ao dogmatismo religioso e por isso mesmo atacados pela 

Igreja Católica, como seus maiores “inimigos”, às vezes anticlericais (mas não 

necessariamente ateus); constata-se que essa oposição católica, não contemplada pela 

historiografia cearense, dava conta da concorrência moderno-espiritualista no campo 

religioso, assentada em bases racionalistas e cientificistas e fortemente inserida nas classes 

altas, imprensa e meios intelectuais locais, desde o início do século XX. (Cf. SILVA, 2008) 
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A presença maçônica nos movimentos sociais no Ceará, ganha destaque através de 

sua inserção na organização dos trabalhadores através da Sociedade Artística Beneficente 

(1902) e Centro Artístico Cearense (1904), seguindo-se diversas outras, inclusive no interior 

do estado. Essa atuação correspondia ao “novo apostolado” da Maçonaria brasileira, a 

“questão social”, nos primeiros anos do século XX, em continuidade à sua participação na 

campanha abolicionista. (Cf. BARATA, 1999; SILVA, 2007). A postura liberal da Maçonaria 

teria sido vitoriosa sobre as primeiras articulações dos anarquistas, no Centro Artístico, 

tornado-se hegemônica na organização dos trabalhadores cearenses até o início da década de 

1920, quando se fortalece o movimento dos Círculos Operários, sob orientação da Igreja 

Católica, iniciado em 1915. (Cf. PARENTE,1986) 

A Maçonaria brasileira esteve unificada sob a denominação de Grande Oriente do 

Brasil (GOB) desde 1883. Atuavam no Ceará as lojas maçônicas “Fraternidade Cearense”, 

fundada em 1859, “Igualdade” (1882), “Liberdade IV” (1901), “Porangaba” (1905), “Amor e 

Caridade III” (1905), dentre outras. Em 1927 ocorre a do Grande Oriente do Brasil, passando 

a organizar-se em cada estado da federação as Grandes Lojas Simbólicas, vinculadas à 

Confederação da Maçonaria Simbólica, gozando de autonomia e soberania dentro ou fora do 

país (Cf. LINHARES, 1997). Essa reorganização da Maçonaria brasileira dará nova dinâmica, 

em termos estaduais, para a atuação dos pedreiros-livres. A Grande Loja do Ceará fundada em 

19 de março de 1928, resultante da coligação de três Lojas: “Deus e Camocim” (1921), 

“Porangaba” (1905) e “Fortaleza” (1928). 

Quanto ao Espiritismo, suas afinidades eletivas com a Maçonaria decorrem de 

duas condições. Em primeiro lugar pelo fato de o Espiritismo, ao chegar ao Brasil, na segunda 

metade do século XIX, ter encontrado severa oposição do catolicismo. Lembra Machado 

(1997:113) que na agitação intelectual da Corte, grandes nomes da política nacional que eram 

maçons, também aderiram ao Espiritismo, tais como Quintino Bocaiúva, Saldanha Marinho, 

Bittencourt Sampaio. Segundo, pela proposta racional da crença espírita, seu evolucionismo, 

suas bases positivistas e oposição fundamental ao materialismo.  

É parte integrante do corpo doutrinário do Espiritismo, uma visão evolucionista da 

sociedade de tal modo que sua obra fundamental, O Livro dos Espíritos, lançada em Paris, em 

1857, contempla os direitos trabalhistas, a condenação à escravidão, direitos iguais para as 

mulheres, dentre outras bandeiras comuns aos liberais, socialistas e ao pensamento moderno 

em geral. Na mesma linha social, percebe-se a configuração de um “socialismo espírita”, à 

medida que “apóstolos” do Espiritismo, como o escritor Léon Denis (1846-1927) – também 
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maçom (Cf. MONTEIRO, 2003) - acreditavam nas possibilidades de um socialismo 

espiritualizado, como podemos constatar em Socialismo e Espiritismo: 

 

Segundo meus artigos precedentes, eu me coloquei entre os socialistas. Mas tive o 
cuidado de dizer que não aceito o socialismo sem a doutrina espiritualista que o 
tempera, o dulcifica, tira-lhe todo o caráter de áspera violência. Reprovo o 
socialismo materialista que só semeia o ódio entre os homens e, por conseguinte, 
permanece infecundo e destrutivo, como se pode ver na Rússia. Sou evolucionista e 
não revolucionário (DENIS, 1987:126). 

 

Esses elementos doutrinários do Espiritismo encontram ressonância na Maçonaria 

que, por sua vez, impõe como primeira condição aos seus adeptos a crença em Deus (Grande 

Arquiteto do Universo). Assim, o materialismo era, para ambos, sua própria negação.  

No Ceará, já em 1853 o jornal O Cearense noticiava “experiências” com “mesas 

girantes”, na casa do comerciante José Smith de Vasconcelos (Barão de Vasconcelos). 

Difundiu-se o Espiritismo também na Escola Militar do Ceará, na década de 1890, favorecido 

pela maré positivista. E nos ano de 1897, 1901 e 1902, surgiriam os primeiros grupos 

espíritas, em Fortaleza o primeiro e os dois últimos em Maranguape.  

Contudo, foi a partir de 1910, com a chegada a Fortaleza do militar maçom-

espírita, o cearense Manuel Vianna de Carvalho, que se faria uma divulgação intensa do 

espiritismo em conferências públicas, nas lojas maçônicas “Igualdade” e “Liberdade” e na 

imprensa, convocando para o debate “socialistas, maçons, livres pensadores, adeptos em geral 

das idéias modernas”. Fundou os jornais espíritas O Combate (1910), O Lábaro (1911), e o 

Centro Espírita Cearense (1910), congregando em sua diretoria importantes nomes da vida 

social e política da capital. A partir de então proliferam os grupos espíritas até a década de 

1930, quando é fundada a Federação Espírita Cearense. 

Podemos destacar a atuação espírita de Vianna de Carvalho em conferências nas 

lojas maçônicas e salões das associações de classe e suas polêmicas com o clero local nas 

páginas da imprensa, como no jornal A República, em 17 de janeiro de 1911: 

 

No montão de inverdades atiradas contra o Espiritismo escolho um ou outro ponto 
apropriado ao esclarecimento das inteligências obumbradas ao peso das 
imposições tiranas do romanismo que considero nefasto à marcha do progresso 
humano [...] analiso-os à luz da lógica e dos fatos, com o desassombro de quem não 
teme a odiosidade dos turiferários de sitas retrógradas, que se abroquelam em erros 
seculares a fim de subjugarem sacrilegamente a consciência alheia. (...) Ou Lux 
[pseudônimo do oponente católico] supõe grosseiramente que é lícito aos 
representantes da igreja católica cobrirem de maldições, injúrias, impropérios a 
quantos se afastam do seu obscuríssimo processo de entender a religiosidade, 
enquanto para os outros é crime a exposição e defesa de suas opiniões? (Apud 
KLEIN FILHO, 1999:184-5). 
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A reação do clero local à atuação de Viana de Carvalho pode ser exemplificada 

nas palavras do padre Vanderillo Herpierre, asseverando os perigos e a falsidade da revelação 

espírita, no mesmo jornal, a 6 de abril de 1911: 

 

Quanto ao veneno da doutrina que pretende intoxicar a nossa fé é sutil e traiçoeiro, 
o sabemos de sobra pela maneira com que se propina e pelos estragos que causa 
[...] suporto dificilmente que o campeão do espiritismo, em lugar de ensinar teorias 
teosóficas mais modernas (falsas também) se contente em espalhar o espiritismo 
antiquado do pobre Allan Kardec, de quem uma Enciclopédia moderníssima publica 
que, depois de ter deixado de estar em voga, desde vinte anos na Europa e na 
América do Norte, emigrou para uns cantos da América do Sul! O Ceará não seria 
destes cantos! Respeitemos o Ceará, a ‘Terra da Luz’ .  (Apud KLEIN 
FILHO,1999:98) 
 

Na década de 1920, O Nordeste intensificaria seus ataques ao Espiritismo, 

utilizando dos discursos de médicos, psiquiatras, sacerdotes brasileiros ou estrangeiros. Certa 

ocasião publica carta de leitor, intitulada “A propósito do espiritismo”, denunciando o 

“proselitismo” espírita nas dependências do Colégio Militar e comparando-o com a difusão do 

positivismo naqueles meios no início da República. O paralelo é revelador das condições do 

enraizamento espírita na sociedade cearense.  

 

Estamos sofrendo ainda as conseqüências desse erro imperdoável. E como 
poderemos de braços cruzados, assistir à invasão do espiritismo, novidade que, em 
vista de seus processos de infiltração em todas as camadas, torna-se duplamente 
prejudicial? Se verdadeiro perigo é o espiritismo para os intelectuais, que abismo 
não será para a mocidade e para os analfabetos? Todavia a propaganda se faz 
indistintamente por toda a parte, até nas casas de ensino. [...] Deus queira que, 
imitando o mestre, alguns discípulos não tentem ensaiar a propaganda espiritista 
nos Colégios Militares. Contra esse perigo de que estão ameaçados os jovens 
alunos do nosso Colégio Militar, filhos de famílias católicas, chamamos a atenção 
de quem poder providenciar. F. T.(O Nordeste. Fortaleza-CE, 29 jan. 1923) 

 

Meses depois, o diário católico dá voz ao alerta de um padre sobre a penetração do 

Espiritismo no Sertão: 

 

É ridículo, senão lamentável o ingresso do espiritismo em muitos lares sertanejos. 
Compram-se, tomam-se por empréstimo livros vários de médiuns, publicações 
espíritas de vários autores, entre os quais predomina o célebre Allan Kardec, e 
transportam certos operários melhor contemplados nas obras contra as secas, para 
o interior dos sertões, estes livros perniciosos, que gravam dolorosos males em 
certos espíritos. (O espiritismo nos sertões. O Nordeste. Fortaleza-CE, 13 jun. 
1923) 
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Teodoro Cabral (Polibio), jornalista (editor, redator e cronista) da Gazeta de 

Notícias, maçom e espírita e presidente do Centro Espírita Cearense, por diversas vezes levara 

o Espiritismo para o debate religioso:  

 

Avigora-se, ultimamente, na velha Europa, um movimento de idéias favoráveis à 
unificação das religiões cristãs. Teoricamente não há nenhuma dificuldade [...] as 
igrejas Católica Apostólica Romana e Grega Scismatica ou de liturgia, e as varias 
denominações protestantes, embora divergindo entre si [...] têm em comum 
princípios fundamentais; A existência de Deus, a imortalidade da alma, o céu como 
premio aos eleitos e o inferno como castigo aos réprobos, a revelação bíblica, a 
moral evangélica. O Espiritismo adota os mesmos princípios, modificando, apenas, 
o conceito das penas e recompensas [...] Sua Santidade teria dito [...] que é 
favorável à união de todas as religiões, mas afirma que isso só ´poderia conseguir-
se procurando fazer voltar ao seio do catolicismo romano, a única verdadeira 
Igreja de Jesus Cristo, os dissidentes que dela miseravelmente desertaram [...]’ 
Dentro desse programa nenhuma conciliação é possível. (Gazeta de Notícias. 
Fortaleza-CE, 13 jan.1927) 

 

Polibio reconhecia que os anos passavam e a “fé racional” ainda era algo distante 

da massa da população, apesar do avanço da modernidade, do “assombroso desenvolvimento” 

das “ciências positivas”: 

 

A religião continua a ser o que já era na antiguidade, uma matéria opinativa, uma 
questão de simpatia, que a gente escolha, aceita ou recusa: a Humanidade espera 
ainda que surja o descobridor do método que torne a Religião uma categoria do 
espírito, uma necessidade mental que se imponha a golpes de experiências, 
observações e raciocínios. Os progressos nesse sentido alcançados nestes últimos 
tempos, com as experiências psíquicas, são admiráveis, porém insuficientes para 
obrigar à convicção. A fé, que é sentimento, ainda é uma condição indispensável da 
razão de crer [...].(Gazeta de Notícias. Fortaleza-CE, 20 fev. 1929) 

 

Nos ataques à Maçonaria, que em alguns períodos eram diários, o jornal clerical 

procura desqualificá-la, dentre outras coisas como sociedade criminosa. Tome-se como 

exemplo o ano de 1925, em O Nordeste traz reportagens do tipo: “Perseguição religiosa na 

França”, onde se divulgando nota do “cardeal Dubois”, responsabilizando a Maçonaria pelas 

medidas do governo contra a Igreja Católica (9 de fevereiro); “A Câmara italiana aprova o 

projeto contra a maçonaria”. Naquela ocasião Mussolini “Declarou que a maçonaria é o maior 

inimigo do fascismo [...] O projeto proíbe os funcionários do governo pertençam às forças 

maçônicas. [...] o chefe do governo aludiu a numerosas mortes e atentados por eles 

praticados” (27 de maio). 

O jornal O Ceará, do jornalista, professor e maçom Julio de Matos Ibiapina se 

colocou na defesa irrestrita da Maçonaria, ante os ataques do diário católico:  
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Os leitores do órgão pio desta capital na estarão esquecidos da campanha quase 
diária que ali se faz contra a Maçonaria. Os conceitos emitidos contra essa 
instituição poderão levar ao povo ignorante a impressão de que a Maçonaria e 
criação diabólica, digna de ser condenada, não somente pelos católicos mas por 
todos que se interessam pelo progresso social, tão negras são as cores que se 
pintam os intuitos dos maçons.(O Ceará. Fortaleza-CE, 21 out. 1926) 

 

Nesse embate, a própria imprensa que já era arma, transformava-se em objeto de 
disputa. Enquanto experimentava a excomunhão proferida pelo arcebispo D. Manoel, o O 
Ceará dava voz às “Queixas do Povo”: 

 

O Clero aponta a maçonaria como seita perigosa, e nós perguntamos se há maior 
perigo para o mundo que se lançar mão às coisas alheias em nome de Deus, como 
fazem alguns padres da santa madre Igreja Católica Apostólica romana, obrigando 
as pobres viúvas a fazerem assinaturas do ‘O Nordeste’, dizendo-lhes que se não 
fizerem tal não terão a salvação eterna e outras ameaças de igual quilate. (O 
Ceará. Fortaleza-CE, 22 mar. 1927) 

 

O maçom-espírita, professor Euclides César, em crônica biográfica de seu 
contemporâneo Matos Ibiapina, afirmara:  

 

No terreno puramente religioso, Julio Ibiapina é um [...] espírito rebelde, altiv [...] 
que sonha, como também já sonhei, destruir o edifício milenário da Igreja, 
adotando a antiga escola de crítica aos abusos dos padres, como se tais erros e tais 
abusos, fossem suficientes para anular a grandeza da doutrina e dos ensinamentos 
de Cristo [...]. ( A Razão. Fortaleza-CE, 26 jun. 1929, grifo nosso) 

 

Estava em jogo, para esses agentes a difusão de uma nova perspectiva 

espiritualista, referenciada nas tradições do pensamento iniciático antigo, aliado às conquistas 

da modernidade científica. Anelar o intelecto e a moral, tomar a sabedoria, o conhecimento ou 

a ciência, como a matriz das virtudes e da fé.  O maçom-espírita Políbio, não olvidava essa 

lição, quando observava as crenças e práticas religiosas da sociedade local, mesmo que para 

isso precisasse “invadir a seara alheia”: 

 

[...] Quero falar de um uso, ou antes um abuso, corrente entre alguns fiéis, 
ignorantes, já se vê, da Santa Madre Igreja Católica Apostólica Romana, a que não 
pertenço. [...] É uma praxe cuja origem se perde em longínquo passado a de fazer 
promessas. [...] No meu parecer de herege contumaz, acho que ao Criador, nós as 
criaturas que o adoramos, temos o direito de pedir-lhe todas as coisas que julgamos 
boas e necessárias, especialmente as de caráter espiritual, mas nada lhe devemos 
prometer, a não ser praticar o que julgamos serem os seus mandamentos. (Gazeta 
de Notícias. Fortaleza-CE, 4 set. 1927, grifo nosso) 

 

Para a Maçonaria a relação de complementaridade entre religião e ciência era 

essencial para a compreensão do caráter moralizador da Ordem. Pensada e definida como uma 

grande escola de sabedoria, a Maçonaria contempla a evolução do conhecimento humano a 

partir da tentativa de fusão dos conhecimentos iniciáticos (esotéricos) dos antigos e com as 
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aquisições da ciência moderna, com o fim de esclarecer gradativamente a consciência humana 

da sua interação espírito/matéria. O Espiritismo, por sua vez, como “ciência do Espírito”, com 

desdobramento filosófico e conseqüência moral-evangélica, promovia uma religiosidade de 

caráter íntimo, favorecedora de afinidades e aliança tática com a Maçonaria ao tempo que 

acirrava a oposição da Igreja Católica, auto-considerada depositária do patrimônio espiritual 

da nação.   
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As várias razões do Estado do Brasil – Algumas considerações acerca da colonização sob 
pontos de vista diversos nos anos iniciais do século XVII.  

 
Milena Fernandes Maranho. 

 
Resumo: Em 1612, durante a união das Coroas Ibéricas, o sargento-mor do Estado do Brasil, 
Diogo de Campos Moreno, escreveu a Razão do Estado do Brasil para demonstrar suas 
grandes possibilidades. Até 1621, devido a uma guinada de interesses dos europeus pela 
América portuguesa e de conjunturas relativas às guerras do período, havia grande pressão 
ocasionada pelos ataques estrangeiros nas possessões espanholas, além de um processo de 
centralização de poderes. Ao mesmo tempo, vereadores, em sua maioria senhores de engenho, 
e mercadores travavam uma batalha de argumentos em prol do adiamento ou do pagamento 
de dívidas relativas à produção de açúcar. As súplicas e explicações dos senhores de engenho 
ecoavam nas mentes de alguns oficiais régios, como no caso do sargento mor, mas, nem 
sempre a opinião da maioria prevalecia perante os interesses dos monarcas conquistadores no 
processo colonizador.  
Palavras chave: século XVII, colonização, idéias. 
 
Abstract: In 1612, during the union of the Iberian Crowns, the sergeant mor of the State of 
Brazil, Diogo de Campos Moreno, wrote the “Reason of State of Brazil” to demonstrate its 
great possibilities. Until 1621, due to a shift of interests of Portuguese America by Europeans, 
and because of relative conjunctures to the wars of the period, there was great pressure caused 
for the foreign attacks in the Spanish possessions, beyond a process of centralization of 
powers. At the same time, councilors, in its majority plantation’s owners, and merchants 
waged a battle of arguments in favor of postponing the payment of relative debts to the sugar 
production. The suplications and explanations echoed in the minds of some royal officers, as 
in the case of the sergeant mor, but, not always the opinion of the majority prevailed before 
the interests of the conquering monarchs in the colonization process.  
Keywords – 17 th century, colonization, ideas 

 

 

 

 

Durante os sessenta anos em que a união das Coroas Ibéricas vigorou, entre 1580 e 

1640, os reis espanhóis iniciaram uma coleta de dados fiscais antes não realizada na chamada 

“América portuguesa”. Este fato não pode ser explicado apenas devido à existência de uma 

tendência “burocrática e unificadora” de Castela, mas também “ao fato de não estarem 

familiarizados com a Fazenda do Reino de Portugal, sendo necessário, para melhor controlar a 

sua administração”, mandar tirar por seus funcionários relatórios sobre tudo quanto houvesse 

em Portugal e suas colônias para a Fazenda de Espanha ( COSTA, 1985: p.3 ). A fim de tentar 

                     
  Departamento de História do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Estadual de 

Campinas/ UNICAMP. Professora / colaboradora ( Pós-doutoranda ), com bolsa FAPESP desde setembro de 
2008. Participa do Projeto Temático “Dimensões do Império Português”, com sede na Cátedra Jaime 
Cortesão – USP. 
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controlar a arrecadação sobre os produtos coloniais, os monarcas ordenavam que se fizessem 

relatórios sobre essas fontes de receita. Assim, nessa época existiam os monopólios régios do 

pau-brasil e pesca da baleia, a cobrança de dízimos sobre a produção de produtos como 

açúcar, tabaco, algodão e outros pequenos cultivos, os direitos de entrada e saída de 

mercadorias, pagos nas alfândegas da colônia e do Reino, impostos municipais e donativos 

diversos ( COSTA, 1985: 42 ).  

Em posição inferior apenas com relação aos provimentos da Índia, “já no período 

filipino o ‘Estado do Brasil’ ocupava no quadro geral de receita do Reino o segundo lugar”. 

Este “Estado do Brasil” ao qual nos referimos, teve sua nomenclatura instituída desde 1548, 

com o estabelecimento das Capitanias hereditárias. Algumas décadas mais tarde, para melhor 

dimensionar tal arrecadação, algumas modificações na divisão territorial foram iniciadas entre 

os vinte primeiros anos do século XVII. Para o período contemplado neste breve texto, 

interessa saber que de 1608 a 1612, foram instituídas as “Capitanias do Sul” dentro do 

“Estado do Brasil”. Já no ano de 1621, houve uma primeira divisão com o “Estado do 

Maranhão e Grão Pará”, o qual, em 1626, tornou-se apenas “Estado do Maranhão”. Quando 

da escrita da “Razão do Estado do Brasil”, de autoria do sargento mor Diogo de Campos 

Moreno, o “Estado” mencionado no título da obra alcançava desde o rio Maranhão até a boca 

do Rio da Prata, excluídas as Capitanias de São Vicente, Rio de Janeiro e Espírito Santo; as 

chamadas “Capitanias de Baixo”. 

Em 1598, com o início do reinado de Felipe II de Portugal, III de Espanha, teve início 

um forte processo de centralização administrativa que se estendeu até o final do período da 

união das Coroas, com o envio de magistrados espanhóis para importantes cargos a serem 

ocupados em Lisboa. Além disso, aumentou ainda mais a pressão com os ataques 

estrangeiros, que vinham se intensificando na América portuguesa após sua possessão pelos 

espanhóis. O autor da “Razão” havia militado nas guerras da Espanha contra os Países Baixos 

e chegou a Pernambuco em 1602. Entre muitas idas e vindas à Bahia, Madri, Lisboa e a 

escrita de uma obra anterior, a “Jornada do 

Maranhão”, Diogo de Campos Moreno foi incumbido pelo Governador Geral do Estado do 

Brasil Dom Diogo de Meneses e Siqueira a realizar uma crônica da situação presente naquela 

localidade, acrescida de estatísticas anuais de arrecadação de oito capitanias, desde Porto 

Seguro até o Rio Grande do Norte ( RODRIGUES, 1979: pp.20-21 e 455 ).  

A conjuntura de guerras européias, nas quais a Espanha participava ativamente, atingiu 

fortemente a economia luso-brasileira. A Espanha esteve envolvida em diversas guerras até a 

Restauração de Portugal em 1640, e as conseqüências advindas dessas animosidades foram 
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sentidas de forma abrangente na economia e na política dos Reinos Ibéricos e das Conquistas. 

Esta atitude demonstra que os interesses estavam voltados para todas as alternativas de 

incremento do erário régio, mesmo que as prioridades fossem para as colônias da América 

espanhola e os metais daí advindos. O açúcar de várias capitanias do Estado do Brasil, por sua 

vez, apresentava níveis consideráveis de lucros, levando-se em conta a situação econômica 

favorável do comércio deste produto na Europa. A fim de melhor controlar o escoamento da 

produção colonial sobre a qual a Espanha há pouco tinha se familiarizado, a legislação e obras 

como a de Diogo de Campos Moreno foram utilizadas enquanto suporte principal.  

Na chamada América portuguesa, a busca pelo lucro esteve condicionada 

essencialmente ao cultivo da cana e a produção do açúcar, os quais criaram, “no âmbito do 

tempo cíclico da economia rural, o primeiro tempo artificial” da vida cotidiana colonial. 

Assim, “nos grandes engenhos, a moagem podia ter lugar ininterruptamente dia e noite, 

empregando equipes que se revezavam de contínuo, só cessando por ocasião das festas 

natalinas, para recomeçar no primeiro do ano”. Ao ser considerado uma das especiarias mais 

apreciadas do comércio europeu, “de meados de Quinhentos até a descoberta das minas em 

finais de Seiscentos e começos de Setecentos, o açúcar foi o outro nome do Brasil” ( MELLO, 

2000: 23 ).  

A condição de “produtora agrícola” desempenhada pela conquista muitas vezes 

denominada apenas enquanto “Brasil”, foi destacada por Luís Mendes de Vasconcelos ainda 

em 1608 nos “Diálogos do sítio de Lisboa”. Ao exercer os cargos de capitão mor das armadas 

do oriente e mais tarde, em 1620, Governador do Reino de Angola, Vasconcelos escreveu um 

diálogo baseado em suas próprias observações, influenciadas por uma posição favorável aos 

cultivos agrícolas. Para o autor, “a conquista da Índia não nos deu campos em que 

semeássemos”, o “Brasil [ por sua vez ] (...), é de tanto proveito (...) como todos vemos e se 

verá muito mais se nós soubermos aproveitar dele como convém; é terra fertilíssima de açúcar 

e outras coisas, (...) de modo que, se tratarmos dele como pedem as suas qualidades, pode-se 

fazer nele um grande Reino” ( VASCONCELOS, 1974: 33, 80 e 88 )1. Pouco tempo depois, 

Diogo de Campos Moreno reafirmava a existência de tantas riquezas, enumerando “os bens 

dos vassalos deste Estado”, os quais eram: “engenhos, canaviais, roças ou sementeiras, gados, 

lenhas, escravos, que são o fundamento em que estriba esta potência” ( MORENO, 1968 ). No 

mesmo sentido, a fim de que possamos ouvir mais vozes que ecoavam tantas grandezas nesses 

                     
1  Segundo Antônio Sérgio, que escreveu as notas preambulares da Antologia dos Economistas portugueses, a 

obra de Vasconcelos foi escrita no esquema platoniano, e nela discutem um Filósofo, um Soldado e um 
Político a respeito das vantagens da agricultura sobre todas as outras atividades econômicas, cf. p. XVIII. 
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anos iniciais do século XVII, Brandônio tentava explicar para Alviano, em seus Diálogos das 

Grandezas do Brasil de 1618, uma das riquezas da terra, “com as quais seus povoadores se 

fazem ricos”. Entre as seis atividades em destaque, as duas principais eram a lavoura do 

açúcar e a mercancia, as quais estão diretamente relacionadas. Brandônio descreveu 

detalhadamente o funcionamento dos diversos tipos de engenhos e os métodos da produção de 

açúcar ( BRANDÃO, 1977: 115 )2. Com a mesma preocupação em exaltar as possibilidades 

do “Brasil”, afirmou, quanto aos mercadores e seu importante papel na economia colonial; 

Muitos homens têm adquirido grande quantidade de dinheiro amoedado e de 
fazenda no Brasil pela mercancia, posto que os que mais se avantajam nela são os 
mercadores que vêm do Reino para esse efeito, os quais comerciam por dois modos, 
de que de um deles é que vem de ida por vinda, e assim depois de venderem as suas 
mercadorias fazem o seu emprego em açúcares (...) e se tornam para o Reino nas 
mesmas naus (...) ou noutras. O segundo modo de mercadores são os que estão 
assistentes na terra com loja aberta colmadas [ sic ] de mercadorias de muito 
preço(...) e ainda destes mercadores se formam outros (...) que vivem somente com 
se fazerem riquíssimas com comprarem estas fazendas aos mercadores assistentes 
nas vilas ou cidades, e as tornarem a levar a vender pelos engenhos e fazendas, que 
estão dali distantes, com ganharem muitas vezes nelas a mais de cento por cento  ( 
BRANDÃO, 1977: 132 -133 ). 

 

 Não raro, Brandônio conclamava as riquezas da terra e os lucros auferidos pelos 

colonos, no caso, além dos mercadores, os senhores de engenho. Estes, também possuíam 

muitas liberdades, entre elas, Alviano lembrou a isenção do pagamento dos direitos dos 

açúcares àqueles que construíssem engenhos novos ( BRANDÃO, 1977: 120 ). Tal isenção 

durava dez anos, entre outras liberdades também concedidas pela Coroa. Liberdades que, 

contudo, limitavam a afirmativa de Brandônio sobre as inumeráveis riquezas dos senhores de 

engenho, já que estes, muitas vezes, eram devedores dos mercadores já que aquelas 

“mercadorias de muito preço” citadas “se gastam em grande cópia na terra, com deixar grande 

proveito aos mercadores”.  

 Havia tempos que as dívidas cada vez se acumulavam mais, e, em 1612, o Rei Felipe 

II publicou um Alvará sobre as formas pelas quais os senhores de engenho deveriam pagar as 

suas dívidas, “porque aqui estavam muito endividados pedindo-me em nome do povo e 

                     
2  Para Brandônio, “o açúcar é a principal coisa com que todo este Brasil se enobrece e faz rico”, e existiam 

duas formas de produzi-lo: através de engenhos de água e “trapiches que moem com bois”. As etapas da 
transformação da cana em açúcar foram descritas na seguinte ordem: “nestes tais engenhos, depois de a cana-
de-açúcar moída entre dois grandes eixos que fazem mover uma roda (...) que fazem apertar (...) o tal bagaço 
todo o sumo que a cana tinha, o qual se ajunta em um tanque, e dali o lançam em grandes caldeiras de cobre, 
onde se limpa, coze e apura à força de fogo (...) depois do açúcar limpo e melado nas caldeiras, se passa umas 
tachas (...) de cobre, aonde à força de fogo o fazem por no ponto necessário para haver de coalhar e criar 
corpo, e dali se lança em umas formas de barro, dentro nas quais se incorpora e endurece, e depois de estar 
frio o levam a (...) casa de purgar e nela sobre um taboado que está furado se assentam as tais formas, com 
lhes abrirem um buraco que tem por baixo, por onde vão purgando o mel (...) e como as formas estão 
despedidas de todo o mel lhe lançam em cima barro desfeito e água, o qual é bastante para dar ao açúcar a 
brancura que nele vemos”, cf. pp. 126 e 127. 
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concedesse alvará de espera de três anos para poderem pagar suas dívidas (...) e havendo 

informações a todo respeito do que sobre esta matéria mandei tomar hei por bem conceder-

se”. A única ressalva dizia respeito às mercadorias e escravos comprados de mercadores, os 

quais deveriam ser pagos pela metade dos rendimentos da fazenda dos senhores cada ano, 

ficando a outra metade para o seu sustento até acabarem de pagar suas dívidas ( T.T. - 

LAPEH, livro 32: fls 36v-37 ). As tais “informações” obtidas sobre a matéria, ou seja, sobre a 

situação econômica crítica vivenciada pelos senhores de engenho, foram descritas entre as 

páginas da “Razão do Estado do Brasil”. Diogo de Campos Moreno informou como era 

comum que as pessoas mudassem “de uns a outros lugares (...) e assim por este caminho não 

lhes acudindo se acham desamparados os sítios que mais ao comum importam”. Isto ocorria 

não só devido ao fato de que 

as terras deste Estado e os filhos delas naturalmente são variáveis, elas em produzir 
e eles em habitarem porque como dá mais ou menos chuvas (...)  mais abundâncias 
em umas do que em outras partes (...) [ por isso ] tratam estas gentes de se mudar 
(...). [ Mas também porque ] nas Capitanias dos donatários (...) nunca se encontra 
pessoa respeitável no governo (...) e asseguradamente (...)  entendemos que tudo o 
que neste Estado não for de sua Majestade crescerão devagar e durarão mui pouco. 
(...) Ninguém ignora que a saúde das almas e a liberdade natural e real dos 
vassalos são os fundamentos com que sua Majestade, e como católico monarca, 
manda que se proceda em suas conquistas de tal modo entendida esta máxima, que 
a superstição não confunda a forma do bom governo, pois temos que as Repúblicas 
em si contrárias e diferentes hão de ser governadas por máximas contrárias e 
diferentes ( MORENO, 1968 ). 

 Dessa forma, para o sargento mor, só era possível manter as riquezas do Estado do 

Brasil se existissem governantes mais sérios, além de uma “liberdade” para os vassalos que 

não ultrapassasse os limites do “bom governo” de um “monarca católico”. Enfim, era 

necessário levar em conta as variações das regiões e de suas populações, governando-as de 

acordo com suas limitações e possibilidades. Esta era a forma mais eficaz de manter e 

aumentar as riquezas do Estado do Brasil, segundo Diogo de Campos Moreno, e Felipe II 

levou em conta todas elas ao estipular leis específicas, na forma do Alvará citado acima, para 

tentar manter as condições de produção de açúcar, o bem mais precioso da América 

portuguesa até então. 

 Algumas súplicas enviadas ao monarca também contribuíram para a resolução acerca 

do adiamento do pagamento de dívidas dos senhores de engenho. Em 1610, o governador 

geral Dom Diogo de Meneses – o mesmo que incumbiu o sargento-mor de descrever as 

possibilidades, problemas e estatísticas do Estado do Brasil – enviou uma delas. A partir de 

uma petição dos oficiais da Câmara da cidade de Salvador, o governador informou que “pelas 

necessidades em que estão”, os lavradores e senhores de engenho precisavam de algum tempo 

para recomporem suas fazendas, as quais haviam sido gastas com a compra de “negros de 
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guiné” [ note-se que as dívidas não existiam pela compra das caras mercadorias mencionadas 

por Brandônio alguns anos depois ]. Ainda segundo Dom Diogo de Meneses, tais escravos 

morriam logo devido ao “imenso trabalho que passam (...) e para remédio disso [ lavradores e 

senhores de engenho ] se socorrem aos mercadores que lhos ( sic ) dão fiados” ( ABN, 1935: 

67-68 ). Estes, algum tempo depois, forçavam o pagamento das dívidas tomando todo o 

rendimento dos engenhos, prejudicando as fazendas daqueles vassalos, e por conseqüência, as 

do monarca. No mesmo sentido que o governador geral, Diogo de Campos Moreno também 

apontou como uma das principais razões das dificuldades pelas quais passava o Estado do 

Brasil, a existência de 

escravos de Guiné como se compram caros por causa dos muitos (...) direitos que 
deles se pagam em Angola; fazem difícil e custoso o crescimento desta República, e 
tão pouco durável quanto morrem ou vivem a seus senhores (...) que em lugar de 
livrarem de misérias a seus amos, acontece darem com eles (...) a consumir a 
propriedade (...)[ dos ] que os compraram como vemos a cada dia ( MORENO, 
1968 ). 

Apesar das súplicas de vassalos e oficiais régios terem sido ouvidas por Felipe II, os 

mercadores não tardaram em apresentar a sua versão dos fatos. Por exemplo, em 1615, um 

“homem de negócio” de Lisboa escreveu uma petição na qual pedia Provisão para poder 

cobrar suas dívidas dos “Senhores de Engenho do Brasil”, que estavam protegidos pelo 

Alvará que lhes dava certos privilégios para o não pagamento, ou para o alargamento do prazo 

de cobrança dessas dívidas. O mercador lisboeta chamava-se Manoel Rodrigues Sanches, e 

explicou que durante o ano de 1614, fora contratador dos dízimos na cidade do Salvador, 

Bahia de Todos os Santos. Contudo, “pela grande seca e baixa nos açúcares (...) está devendo 

mais de quatro mil cruzados do ano de 613 e do passado de 614 muito mais quantia e é 

impossível pagar a S. Majestade (...) e porquanto nas ditas partes se devem senhorios de 

engenhos e lavradores muitas dívidas de dinheiro procedidos de fazendas e mantimentos que 

lhe vendeu fiado” pedia mercê de uma Provisão para que ele pudesse arrecadar todas as suas 

dívidas “até a fazenda de Sua Majestade ser (...) paga” (AHU – LAPEH, códice 1192: fls 37v 

- 39). 

O mercador citava ainda as “dívidas fantásticas que fazem” os senhores de engenhos 

porque “livres navegavam por sua conta seus açúcares por gozarem das liberdades que tem 

para não pagarem dívidas”. Felipe II mandou passar a Provisão para que Manoel Rodrigues 

Sanches pudesse cobrar suas dívidas “e com o procedido delas poder pagar, com efeito, o que 

dever a fazenda de S. Majestade”. Os Conselheiros da Fazenda acresceram ao documento a 

informação de que “os homens de negócio desta cidade de Lisboa no Brasil (...) dizem que os 

lavradores e senhores de engenho do dito estado” que se valiam da tal provisão, nunca 
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“estiveram tão ricos e desempenhados (...) como estão”. Além disso, dessa Provisão 

resultavam “infinitas demandas em que todos (...) não pagam nada do que devem”, no que os 

mercadores com quem negociavam “padecem notável moléstia e vexação por não lhe 

pagarem o que lhe devem” ( AHU – LAPEH, códice 1192: fls 37v - 39 ). A questão do 

pagamento de dívidas dos senhores de engenho aos mercadores ultrapassou várias décadas 

além destes anos iniciais do século XVII, e de uma inicial e total posição favorável aos 

primeiros, as petições régias foram recrudescendo cada vez mais, até que em 1715 a ordem 

era para fazer “execuções nas fábricas dos engenhos e fazendas de canas e fábricas delas”. Na 

verdade, considerava-se que não era “útil (...) que se conservem os Engenhos em poder das 

pessoas que se acham com poucos escravos para fabricá-los” e seria melhor que “elas passem 

de um vassalo para outro que melhor possa beneficiá-los”, segundo palavras do Governador 

de Pernambuco Félix Joseph de Machado ( AHU - LAPEH, caixa 15, 02-04-1715 ) 3. 

Muitos anos antes, quando Brandônio escrevia sobre as vantagens e possibilidades da 

terra conquistada e Alviano lembrava certas liberdades daqueles que fabricavam os açúcares, 

o Rei de Espanha revogou a Provisão “acerca do modo em que se haverem de dar espera aos 

devedores dos engenhos (...) do Estado do Brasil”. Certamente, entre outros documentos, a 

petição do mercador lisboeta fora levada em consideração, tal como a consulta dos 

Conselheiros da Fazenda, se bem que o maior peso para essa decisão deve ter sido tomado 

segundo a informação de que as rendas Reais estavam em declínio, devido às perdas 

econômicas dos credores dos senhores de engenho. Cada parte envolvida, entre senhores de 

engenho e credores, apresentava a sua versão de dificuldades para tentar convencer a Coroa a 

tomar providências com relação aos problemas existentes. A cada nova situação explicitada 

nas petições enviadas aos Conselhos régios, havia a possibilidade de se mudar as decisões dos 

monarcas com relação às concessões para uma ou outra parte. Tudo dependia das vantagens 

que os soberanos levariam, e nem sempre a manutenção das “liberdades” dos vassalos, as 

quais incluíam concessões e benefícios, poderiam ser completamente satisfeitas. Para tudo 

existiam limites impostos pela condição de servir, por parte dos vassalos, mesmo que fossem 

sempre esperadas recompensas.  

Em 1622, o “Mestre de Engenhos” Gaspar Lopes Coelho, inventor do “molinete de 

três paus em que deu muito proveito a fazenda Real”, foi à Espanha oferecer-se para ir à 

“Conquista do Maranhão”, e para tanto requereu algumas mercês. Entre elas, o “ofício de 

                     
3  Para mais informações sobre o assunto, vide Milena Fernandes Maranho. O Moinho e o Engenho – São 

Paulo e Pernambuco em diferentes contextos e atribuições no Império Colonial Português ( 1580 – 1720 ). 
São Paulo: FFLCH / USP, 2006, tese de doutorado. 
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escrivão das datas e de nomeações daquela Conquista” e para um dos filhos o cargo de 

“alcaide e carcereiro da Cidade, apontador das obras ou contador dos tributos de engenho” ( 

AHU – LAPEH, códice 34, fls 29v-30 ). No entanto, apenas lhe foi concedido “embarcação e 

mantimentos para ele sua mulher e filhos” por conta da fazenda real, mesmo que ele fosse “de 

proveito nela [ na Conquista do Maranhão ] para fabricar engenhos” ( AHU – LAPEH, códice 

35B: fl 30 ). No papel de “bons juízes”, as mercês concedidas pelos reis procuravam mediar 

conflitos e satisfazer os ânimos, inclusive para obter um melhor resultado no processo de 

colonização. Contudo, era vital no processo de centralização de poderes engendrado desde 

então, que a soberania régia fosse demonstrada também nas decisões sobre as mercês, as 

quais, ao serem negadas, demandavam maior empenho por parte dos solicitantes a fim de que 

pudessem merecê-las.  

Estas eram as regras em um mundo no qual a noção de “vassalo”, tão utilizada pelo 

sargento mor Diogo de Campos Moreno, significava em Espanha no início do século XVII 

uma declaração política na qual “todo o indivíduo era sujeito a um senhor natural em virtude 

da origem ou da residência” ( SCHWARTZ, 2003: p.154 ). Sujeição que também poderia ser 

contestada e que até fazia com que os soberanos voltassem atrás em algumas decisões. Mas, 

para que as situações não chegassem aos extremos, era mais comum a ocorrência dos 

conhecidos “descaminhos”, e o modo de vida variado daquelas “gentes”, tão enfatizado por 

Diogo de Campos Moreno, entrava em cena indicando uma razão própria de “viver nas 

conquistas”. 
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Um estudo sobre o uso conceitual nas experiências dos trabalhadores  

no Brasil nas décadas de 1970, 1980 e 1990 
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Resumo: Este trabalho tem como principal finalidade trazer uma reflexão acerca dos 
conceitos de classe social e experiência segundo Edward Thompson. Tal perspectiva, pode vir 
a ser elemento importante para entender os movimentos sociais no Brasil Contemporâneo. 
Nesse sentido, pretende-se através dessa análise, compreender a prática social de uma 
Organização Não Governamental e sua relação com os movimentos sociais de várias regiões 
brasileiras nas décadas de 1970-1990.  
 
Palavras-chave: Edward P. Thompson, Movimento Social, Organização Não 
Governamental. 
 
 
Abstract: The main purpose of this work is develop a reflection concerning the concept of 
social class and experience according Edward Thompson. This perspective could be an 
important element to understand the social movement in contemporary Brazil. Therefore, we 
intend throughout this analysis, understand the social practice of a Non-Governmental 
Organizations and its relationship with social movements in several zones of Brazil  in 1970’s 
to 1990’s.  
 
Key-words: Edward P. Thompson, Social Movement, Non-Governmental Organizations.  
 

 

 

A principal finalidade deste trabalho é trazer uma reflexão acerca da relação entre a 

teoria de Edward Thompson sobre classe social e sua possivel aplicação nas análises sobre 

movimentos sociais no Brasil contemporâneo. Portanto, esta reflexão privilegiará as análises 

do historiador, não esquecendo o contexto em que foram escritas e o objetivo pelo qual foram 

criadas.  

A escolha de tal recorte além de repensar a teoria de Thompson, localizando-a dentro 

de seus objetivos, pretende também contribuir para o estudo de uma Organização Não 

Governamental no Brasil nas décadas de 1970, 1980 e 1990. Nas documentações que já foram 

previamente analisadas, mas que ainda estão em pesquisa, é retratado o cotidiano e as 

reivindicações feitas por trabalhadores de várias regiões do Brasil. Também são mostradas as 

estratégias de luta e de superação por meio de denúncias e  esforços de auto-organização, com 

a criação de sindicatos, cooperativas, comunidades agrícolas, etc. Entretanto, será possível 
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realizar uma análise mais rica e proveitosa para a historiografia por meio de uma  análise 

apurada das fontes e uma leitura atenta e crítica dos referencias teóricos que utilizo, entre eles 

estão o conceito de classe e experiência de classe segundo Thompson.  

 

Classe social em Thompson  

A classe para Thompson acontece quando alguns homens, como resultado de 

experiências comuns (herdadas ou partilhadas), sentem e articulam a identidade de seus 

interesses entre si, contra outros homens cujos interesses diferem (e geralmente se opõem) dos 

seus. Essa inovação quebra com a forma binária de entender a classe: meios de produção – 

trabalhadores, e introduz um novo elemento: a experiência.  

Essa nova relação acontece da seguinte maneira: as relações sociais colocam os 

trabalhadores numa condição real de exploração. Essa exploração faz com que os 

trabalhadores compartilhem uma experiência de oposição de interesses aos de seus 

exploradores. A consciência de classe é a forma como essas experiências são elaboradas em 

termos culturais. Ou seja, a experiência é determinada pelos meios de produção, não a 

consciência de classe, que é o requisito para a própria classe no seu sentido maior.  

Thompson deixa claro que privilegia a luta de classe em detrimento da classe, pois 

para ele a luta de classe é evidentemente um conceito histórico, pois implica um processo. 

Cito: 

“As classes não existem como entidades separadas que olham ao redor, acham um 
inimigo de classe e partem para a batalha. Ao contrário, para mim, as pessoas se 
vêem numa sociedade estruturada de certo modo (por meio de relações de produção 
fundamentalmente), suportam a exploração (ou buscam manter poder sobre os 
explorados), identificam os nós dos interesses antagônicos, debatem-se em torno 
desses membros nós e, no curso de tal processo de luta, descobrem a si mesmas 
como uma classe, vindo, pois, a fazer a descoberta da sua consciência de classe. 
Classe e consciência de classe são sempre o último e não o primeiro degrau de um 
processo histórico real”. (THOMPSON, 2001: 274) 

 

Assim, Thompson coloca que uma classe não pode existir descolada da experiência de 

situações determinadas, onde a luta de classes é prioritário no processo de formação de uma 

classe. Junto a isso, o processo histórico é imprescindível para o entendimento da classe 

trabalhadora. O próprio conceito não possui significado se estiver descolado deste processo. O 

conceito de classe definido dentro de um processo histórico significa como Thompson diz: 

“negar fundamentos teóricos e políticos e intelectuais detentores do conhecimento sobre os 

verdadeiros interesses da classe operária” (THOMPSON, 2001: 67).  Ou seja, como foi dito,  

o contexto de criação dessa teoria esteve ligado por exemplo a forma que alguns teóricos do 
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Partido Comunista enxergavam o caminho para se chegar ao socialismo, partindo de um 

processo pelo alto, pela vanguarda intelectual. Essa formulação teórica de Thompson faz parte 

de sua crítica ao marxismo althusseriano ou tradição marxista stalinista. Mas não só isso,  

como também acabou atingindo a pretensão cientificista, comparando tal pretensão, à lógica 

que predomina na economia política. Cito:  

 

“Talvez sociologia, ciência política e história estejam profundamente marcadas por 
essa pretensão cientificista e tenham-se constituído, na prática, em poderoso 
instrumento de hegemonia das classes dominantes de nosso tempo. Mas a economia 
política é a grande  é, sem dúvida, com o seu caminhão de estatísticas, tendências e 
leis que tentam reduzir o homem comum e os trabalhadores, particularmente, à 
mais simples expressão de burrice e passividade.” (THOMPSON, 2001: 68) 

 

No entanto, ao mesmo tempo que Thompson critica “certos marxismos”, ele não abre 

mão do materialismo histórico:  

“Suponho que ninguém possa pensar, por tudo isso, que eu corrobore a idéia de a 
formação da classe ser independente de determinações objetivas, nem que eu 
sustente que classe possa ser definida como simples fenômeno cultural, ou coisa 
semelhante. Isso seria, creio eu, desmentido pela minha própria prática de 
historiador, como pela de muitos outros”. (THOMPSON, 2001: 277) 

 

Mas apesar de atentar para isso, Thompson difere da teoria que considera através de 

um modelo eventualmente teorizado, pode-se chegar à equação simples de uma classe com 

consciência de classe.  

“A classe  se delineia segundo o modo como homens e mulheres vivem suas 
relações de produção e segundo a experiência de suas situações determinadas, no 
interior do conjunto de suas relações sociais, com a cultura e as expectativas a eles 
transmitidas e com base no modo pelo qual se valeram dessas experiências em nível 
cultural”.(THOMPSON, 2001: 277) 

 

Com isso, é possível observar o quanto a formulação teórica de Thompson esteve 

ligada não só uma renovação historiográfica, mas também a um contexto político específico. 

Ou seja, é inegável a indissociável relação entre produção do conhecimento sobre a história e 

intervenção política militante que Thompson faz ao longo de sua vida e é nesse sentido que 

reivindico sua análise e sua visão transformadora na forma de fazer história. 
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A aplicação dos conceitos e um panorama geral sobre o objeto de pesquisa 

 

Nas três últimas décadas observou-se na América Latina um intenso desenvolvimento 

das Organizações Não Governamentais (ONGs), cujas atividades cobrem hoje os mais 

diversos campos da experiência social. Estas Organizações estão ligadas aos novos tipos de 

movimentos sociais, que são hoje uma força ascendente e decisiva no cenário social 

contemporâneo. Na América Latina surgem, a cada dia, em numero crescente, frentes 

populares e organizações de bases, comitês de defesa dos cidadãos e associações de vizinhos, 

que funcionam conjuntamente, ou de modo totalmente independente, aos partidos tradicionais 

das esquerdas. Na Europa ocidental, há movimentos pacifistas, ecológicos e de iniciativa 

cívica em permanente ascensão. Existirão causas comuns na origem desses novos 

movimentos sociais? Para Hartmut Karner:  

 
“Existem dois fenômenos responsáveis por esse processo, existentes tanto nos 
países industrializados como naqueles em desenvolvimento. Em primeiro lugar, há 
um processo crescente de alienação, acompanhado de uma perda real de confiança 
nas organizações políticas tradicionais. Por outro lado, ganha importância a idéia 
de não querer adiar para um futuro distante o sonho de uma sociedade livre e 
humana, mas tratar de realizá-la na prática da luta cotidiana pela sobrevivência.” ( 
KARNER,1987: 20)  
 

  Nesse sentido, o cenário internacional em que as ONGs latino-americanas atuam 

transformou-se profundamente nos últimos anos, a noção de mudança e participação ganha 

um tom mais individualista  e não mais necessariamente classista, ou seja, que não esteja 

ligado diretamente a um questionamento de uma transformação radical na sociedade 

capitalista, mas sim, apenas na minoração dos problemas sociais existentes, problemas esses 

que estão profundamente arraigados a lógica da reprodução social do capital.  

Tal panorama ocorre devido a diversos fatores, entre eles estão: globalização 

econômica e cultural, reforma do Estado e hegemonia das políticas neoliberais e do 

aprofundamento da degradação social daí decorrente. “Essas mudanças afetaram tanto os 

modelos de desenvolvimento socioeconômico e a configuração do aparato governamental dos 

países quanto às formas de organização e ação dos movimentos sociais e as modalidades de 

intervenção da cooperação internacional” (HADDAD, 2002).  

O novo contexto exigiu uma reformulação dos objetivos e do perfil das ONGs latino-

americanas, cujos contornos, tendências e perspectivas ainda são pouco conhecidos.  

Embora diversos estudos sobre as ONGs da América latina tenham sido desenvolvidos 

no período recente, existe uma série de temas, sobre os quais o conhecimento disponível é 
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ainda incipiente. Com relação às atividades de pesquisa nas instituições financiadoras, a 

capacidade das ONGs latino-americanas realizarem seus próprios estudos era debilitada, o 

que restringiu também a sua capacidade crítica e autocrítica. Boa parte dos estudos sobre 

ONGs estão de certa forma comprometidos com as próprias ONGs, ou seja, muitos analistas 

trabalham em Organizações Não Governamentais, fornecendo boa parte da produção 

intelectual para o aprimoramento das instituições em que estão inseridos. Outra parcela dos 

estudos sobre ONGs, que tem uma visão mais crítica e é mais distante dessas Organizações 

analisam  em sua maioria baseados numa experiência própria, ou seja, são intelectuais que 

vivenciaram o período de abertura democrática e de nascimento das ONGs. Junto a isso, um 

exame da bibliografia citada nas publicações de circulação internacional sobre terceiro setor, 

cidadania e responsabilidade social revela um predomínio anglo-saxão impressionante, sendo 

raro encontrar referência a textos produzidos no sul; estes, quando existem, têm circulação 

restrita ao âmbito nacional (HADDAD, 2002).  

O objetivo maior dessa pesquisa baseia-se em disponibilizar um estudo apurado sobre 

uma Organização Não Governamental, fornecendo a partir disso, a relação estabelecida com 

os movimentos sociais de várias regiões do Brasil, contribuindo para uma análise crítica e 

aprofundada sobre o tema. 

Com as análises prévias das fontes e com a leitura pertinente ao tema, tentaremos 

observar as mudanças ocorridas nos movimentos sociais que estão ligados ao CERIS (Centro 

de Estatística Religiosa e Investigações Sociais) que é uma ONG criada pela igreja católica 

em 1962. Buscaremos através de dados qualitativos comparar as fontes de 1983, 1988 e 1998 

do Fundo de Apoio ao Setor de Mini Projetos (FAM). São documentações muito extensas que 

incluem cartas, cheques, notas fiscais relacionadas às solicitações de trabalhadores e de 

movimentos sociais organizados. Este setor foi criado em 1979 para atender às demandas 

sociais presentes no período de abertura democrática. Entretanto, o perfil dessa documentação 

com o tempo vai mudando o seu perfil, isso pode ser melhor discutido ao analisarmos as 

cartas enviadas ao CERIS. Essa documentação é capaz de fornecer um panorama muito 

significativo do processo histórico ocorrido principalmente nos movimentos sociais no Brasil.  

Um exemplo muito interessante é a comparação das solicitações ao longo das décadas. 

Num primeiro olhar, ficou muito claro nas cartas de 83, a baixa escolaridade e a pouca 

condição econômica e social dos solicitadores: as cartas são quase sempre escritas a mão, em 

sua maioria ilegíveis. Muitos são os relatos de condições de vida precárias desses 

trabalhadores. Já em 98 as cartas de solicitação são em sua maioria batidas a máquina ou 

enviadas por e-mail e o perfil tanto dos projetos quanto das solicitações muda de forma 
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significativa. Na entrevista feita a Isaías Bezerra, o ex coordenador do Fundo de Apoio a Mini 

Projetos, quando foi perguntado sobre essa diferença entre as cartas, foi dito que:   

“Através dessas cartas pode ser demonstrado que ao longo dos anos 80 e 90 os 
movimentos sociais no Brasil vão adquirir uma espécie de classe média dos projetos 
sociais, um grupo que vai ter como referência não mais o modelo de movimento 
social, mas o modelo de ONG. Esse modelo é montado no Brasil especificamente 
para captar recursos públicos ou recursos da Cooperação Internacional.” (ISAIAS 
BEZERRA, ENTREVISTA GRAVADA EM 03/05/2007)  

A partir dessa perspectiva, pretendemos observar a mudança ocorrida nas cartas que 

pedem ajuda ao CERIS. Nossa hipótese considera que o processo histórico ao longo das 

décadas de 70, 80 e 90 foi marcado pelo surgimento de um novo tipo de sujeito histórico e, do 

ponto de vista ideológico acompanhou-se a emergência de uma nova concepção de sociedade 

civil e Estado. As ONGs tiveram um papel muito importante nesse processo. Mesmo o CERIS 

sendo uma instituição não laica, fez parte dessa modificação da sociedade civil e dos 

movimentos sociais. Pretendemos verificar através dessa documentação a relação estabelecida 

entre o CERIS e esses movimentos sociais que estão pedindo auxílio e observar, mostrando 

resultados a princípio de ordem qualitativa, informações que, futuramente nos levarão a 

conclusões mais concretas a respeito desse processo histórico.  

Como foi dito, usar conceitos como o de classe social e experiência de classe segundo 

Edward Thompson é um grande desafio e exige imensa responsabilidade. A aplicação de tais 

teorias para um contexto brasileiro e contemporâneo requer múltiplos cuidados. O uso 

possível que pretendemos fazer desse arcabouço teórico remete à concepção de classe 

definida dentro de um processo histórico.  

Na prática, as cartas enviadas ao CERIS valorizam a experiência de vida dos 

trabalhadores, quando aborda as questões que preenchem e dão forma ao seu cotidiano. 

Muitos são os relatos de condições de vida precárias desses trabalhadores, a falta de moradia e 

saneamento básico, o ambiente de precarização e exploração que vive em seus trabalhos, a 

denúncia de colegas de trabalho que acabam indo para o lado do patrão e denunciam por 

exemplo, a formação de sindicatos, entre outros. Éder Sader, em seu estudo sobre 

trabalhadores em São Paulo nas décadas de 1970 e 80, mostra a importância de entendermos 

através da experiência compartilhada o modo de organização social. “O modo de organização 

social condiciona a constituição dos sujeitos da ação, as falas e seus significados” (SADER, 

1991). É útil se entendermos “modo de organização social” como sendo experiências 

compartilhadas por determinados trabalhadores, sejam estas de perceber, discutir e enfrentar 

uma dada condição comum de exploração e opressão.  
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É importante atentar para o fato de que o cotidiano visto nas cartas enviadas pelos 

trabalhadores ao CERIS tem um objetivo, que é o de conseguir o auxilio da Instituição, mas 

ainda assim, esses documentos continuam sendo extremamente importantes, já que 

atualmente a história trabalha e valoriza justamente as “palavras não ditas”, ou seja, ainda que 

um documento que relata o dia a dia de um grupo de trabalhadores seja com um objetivo 

determinado, tal fato pode nos fornecer valiosas informações sobre o cotidiano destes, e ainda 

que tal documento tenha um objetivo muito específico, que no caso é de conseguir a 

aprovação de um projeto ou o financiamento de um recurso determinado por uma 

Organização Não Governamental, tal panorama pode, inclusive, enriquecer a interpretação de 

uma pesquisa.   

Nas cartas de 1983, percebe-se que as cartas estão sendo escritas pelos próprios 

trabalhadores. Este é um fato muito interessante e raro, que permite colocar o trabalhador 

como sujeito de sua própria história, uma história como Thompson afirma, “vista de baixo”, 

longe dos documentos oficiais e da elite. Através dessa realidade, podemos traçar a 

experiência vivida nas diferentes regiões do Brasil, já que as cartas são enviadas de diversas 

regiões brasileiras. Essas fontes  trazem um imenso, porém prazeroso desafio, que é o de 

tentar acompanhar, avaliar, refletir e trazer à tona momentos de práticas políticas muito ricas e 

consistentes. É uma pesquisa que pretende escrever a história dos trabalhadores sob  a 

perspectiva de sua própria experiência social. Tem-se o objetivo de encarar, como Thompson 

também reivindica, a experiência dos trabalhadores  pelo ângulo de valores, hábitos, 

costumes, modos de viver, mas não só isso,  como vivenciar condições de exploração no 

trabalho e suas dimensões de jornada e salários.  

Pretendemos estar atentos como foi dito, para os objetivos de tais cartas, que é 

conseguir ajuda de uma Instituição filantrópica. Além disso, procurar perceber o que esse 

relacionamento entre os movimentos sociais como um todo e as Organizações Não 

Governamentais provocaram e ainda provocam na realidade brasileira. Para isso, é preciso 

discutir sobre a sociedade civil que tem se constituído desde a abertura política no final da 

década 1970 e início de 80.  

Como já foi dito, as três últimas décadas, foi um período de grande efervescência dos 

movimentos sociais no Brasil. Ligado a esse processo, tivemos nesse período a constituição 

das ONGs. Muitas delas protagonizadas por ex-exilados, que propunham uma modificação 

substantiva nas formas de organização popular. 
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Segundo René Dreifuss, essas instituições, que entre as principais estão as 

Organizações Não Governamentais,  passam a não mais estar coligadas a partidos e a um 

projeto social e político comum, mas em demandas específicas. Do ponto de vista de sua 

sustentação, em sua maioria, vinculavam-se a entidades ligadas às igrejas (cristãs), ou setores 

diretamente empresariais, fortemente internacionalizados (DREIFUSS,1986). A filantropia 

internacional apoiava diretamente a construção de ONGs, assim como financiavam a grande 

maioria de seus projetos. 

Por caminhos diferenciados, a concepção de autonomia experimentava um importante 

deslizamento de sentido, afastando-se da concepção de autonomia de classe, isto é, 

capacidade de construir uma contra-hegemonia, uma outra visão de mundo para além dos 

limites corporativos. Na verdade, esses movimentos passavam a expressar a ‘autonomia’ de 

grupos organizados em torno de demandas específicas. Para Virgínia Fontes em seu estudo 

sobre sociedade civil na década de 80, boa parte da reflexão sobre a relação dos movimentos 

sociais (FONTES, 2006), sobretudo de cunho acadêmico, nos anos 70 e 80, enfatizava e 

sobrevalorizava a autonomia. Contribuíram muitas vezes, para manter tais movimentos no 

terreno de luta imediata na qual se haviam constituído – moradia, saneamento, água, escola, 

saúde, transporte, etc. Recusavam reflexões de cunho classista – isto é, que procurassem 

articular tal luta de cunho corporativo a projetos societários mais amplos e a educar de forma 

contra-hegemônica esses movimentos populares. 

Criava-se no Brasil um grupo intermediário que passava a falar pelos movimentos 

sociais em nome da autonomia, de fato esta se viu reduzida, pois antes tinham uma expressão 

mais autônoma. Este seria a meu ver o grande prejuízo desse processo e a documentação que 

está sendo pesquisada vai demonstrar uma “espécie de “classe média” dos movimentos 

sociais, que vai surgindo ao longo da década de 70 e principalmente na década de 80. Um 

grupo que vai ter como referência não mais um modelo de projeto social, mas um modelo de 

ONG. Esse novo modelo é criado para captar recursos públicos ou recursos da cooperação 

internacional para assim servir de ponte para o financiamento dos grupos sociais”†. Esses 

organismos de cooperação Internacional estão em sua maioria ligados à Igreja ou ao Estado e 

passam a destinar recursos aos movimentos populares através dos centros intermediadores que 

mais tarde se transformam em ONGs. 

Segundo Alois Moller:  

 

                                                 
† Frase de Isaías Bezerra, coordenador do setor de pequenos projetos do CERIS em entrevista concedida em 

03/05/2007. 
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“Eles (os centros de apoio aos movimentos sociais) nascem para apoiar os 
movimentos populares, geralmente nascem de um forte impulso ideológico. Num 
primeiro momento, seu objetivo é a promoção de organizações populares e a 
conscientização do sujeito popular para que entenda sua verdadeira situação e atue 
superando os esquemas ideológicos da sociedade tradicional e capitalista. Grande 
parte deste trabalho foi feita inicialmente por voluntários e sem remuneração”. 
(MOLLER, 1991) 
 

Quando as agências internacionais descobrem que estes centros são os melhores 

intermediários, dada a incapacidade das próprias agências de atuar diretamente e sua carência 

de informação detalhada sobre a realidade dos países latino-americanos, a estas funções 

(conscientização e promoção) vem acrescentar-se mais duas: Apresentação de serviços 

(assessoria técnica, formação profissional etc.) e a canalização de fundo das agências para 

determinados setores populares. Desta maneira, estabelece-se uma “cadeia clientelista”: das 

agências e dos centros para os grupos populares. 

Nas últimas décadas esses centros converteram-se em ONG’s e passaram a se 

organizar no sentido de poder melhor intervir na sociedade civil, no entanto, de certa forma 

eles passam a substituir as organizações populares nas reivindicações, ou seja, passam a ser a 

voz dos movimentos sociais, tirando sua autonomia tanto de organização, quanto de 

reivindicação e luta junto a sociedade civil e ao Estado. Por outro lado, sabemos que esse 

setor depende de financiamento externo, o que de fato compromete o auto-financiamento dos 

movimentos sociais, gerando com isso, uma conseqüente subordinação desses movimentos às 

políticas determinadas por esses organismos financiadores. Gerando o que Alois Moller vai 

chamar de mercado de doações. 

Nesse sentido, apesar da clara resistência e luta feita pelos trabalhadores à realidade 

vivida, na qual poderia levar a uma autonomia de classe. Apesar disso, parte significativa 

dessas instituições que estiveram ligadas ao contexto histórico vivido nas décadas de 70, 80 e 

90 contribuiu muito mais para o apassivamento e a dependência dos movimentos sociais, do 

que para uma real transformação da realidade vivida por esses trabalhadores. Pretendemos 

através da teoria de Thompson, olhar para a realidade dos trabalhadores através de seus 

relatos, analisando suas formas de luta, de sobrevivência, sua visão de mundo, etc. Mas para 

além disso, temos como objetivo, atentar para a relação de intermediação que as Organizações 

Não Governamentais tiveram para com os movimentos sociais no Brasil, que no nosso estudo, 

baseia-se no CERIS, que é uma ONG criada pela igreja católica em 1962, no Rio de Janeiro, 

mas que beneficiou movimentos sociais de várias regiões do Brasil e que com isso, pode nos 

fornecer subsídios muito importantes para entender os movimentos sociais brasileiros nas três 

ultimas décadas.  
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COPA DO MUNDO DE 1950: a criação de uma cultura da desculpa 
 

Miguel Archanjo de Freitas Jr1 
 

 

INTRODUÇÃO 

O objetivo do presente estudo é demonstrar as estratégias discursivas utilizadas por 

alguns cronistas de um dos principais jornais esportivos brasileiro, para tentar justificar a 

derrota sofrida pelo selecionado nacional de futebol na final da Copa do Mundo de 1950. Este 

resultado adverso fez com que o desejo de vitória expresso antecipadamente por estes literatos 

não fosse concretizado e na busca de tentar diminuir a frustração nacional, inúmeras 

justificativas foram apresentadas, criando uma verdadeira “Cultura da Desculpa”. 

Tal cultura auxiliou para que os cronistas tentassem influenciar os sentimentos dos 

torcedores, ora trabalhando com o medo, ora com a expectativa, com a confiança no futuro e 

em alguns momentos com o resgate de pontos positivos, mesmo diante de situações adversas, 

como na derrota em pleno Maracanã, diante dos olhos de 200 mil pessoas.  

Esta derrota aconteceu em um momento no qual o governo brasileiro aproveitava a 

possibilidade de obtenção de recursos financeiros que eram canalizados para o país, em 

decorrência de um projeto de expansão do capital internacional pós II Guerra Mundial. 

Naquele momento o Brasil via a possibilidade de colocar em prática o seu projeto 

desenvolvimentista, que tinha na industrialização a principal estratégia para superar o 

subdesenvolvimento. 2  

Tal situação criava um clima de otimismo no país, tendo as suas expectativas voltadas 

para o futuro. Um futuro que era descrito pelos cronistas esportivos como sendo um momento 

promissor, onde a vitória na Copa do Mundo de 1950 apresentava a possibilidade de mostrar 

para o restante do mundo a potencialidade brasileira. Entretanto, como isto não foi possível, 

os cronistas utilizaram outras estratégias para tentar manter a esperança do povo brasileiro, 

dentre as quais destaca-se a “Cultura da Desculpa”.  

É interessante perceber que isto já havia acontecido anteriormente. Por exemplo, 

quando o Brasil perdeu as Copas do Mundo de 1930, 1934 e 1938. Fatos que foram expressos 

                                                      
1  Núcleo de Estudos Futebol e Sociedade- UFPR/UEPG. Bolsista Capes 
2  Entre os grupos intelectuais que centraram a sua análise na necessidade de industrializar o país como uma das 

formas mais eficazes para superar o subdesenvolvimento destacam-se o Instituto Superior de Estudos 
Brasileiro (ISEB) e a Comissão Econômica para América Latina (CEPAL). Cf. BRESSER PEREIRA, Luiz 
Carlos. Do ISEB e da CEPAL à Teoria da Dependência. In: TOLEDO, Caio Navarro de. Intelectuais e 
política no Brasil: a experiência do ISEB. Rio de Janeiro: Renavan, 2005. p. 201-232. 
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anos mais tarde pelos irmãos Mario Filho e Nelson Rodrigues, os quais indicaram os 

possíveis motivos para tais derrotas. Segundo Mario Filho: 

 

O Brasil disputou os cinco campeonatos do mundo realizados até hoje e perdeu 
todos, cada qual por um motivo diferente. Em 30 não mandamos para Montevidéu 
um verdadeiro scratch brasileiro. Os paulistas recusaram-se a dar jogadores. [...] 
Assim não admira que em 30 tivéssemos culpado os paulistas que em 34 
lançássemos a culpa na cisão. Realmente a cisão impedira que se formasse um 
scratch brasileiro. Em 37, porém em plena cisão, o Brasil quase conquistou um 
campeonato Sul-Americano em Buenos Aires. Lá fora nunca estivemos tão perto de 
trazer a Copa Americana. [...] Foi o que nos deu quase a certeza de levantar o 
campeonato do mundo de 38, na França. Então pudemos organizar um scratch 
brasileiro e na base dos melhores. Apesar disso perdemos. Encontramos a explicação 
da derrota na expulsão de Zezé Procópio, na contusão de Leônidas e no pontapé de 
Domingos em Piola. A contusão de Leônidas nos convenceu mais, como obra de 
fatalidade inevitável.3 

 

 Mario Filho busca justificar as causas das derrotas brasileiras a partir de 

acontecimentos pontuais, quando indica como possíveis culpados os paulistas, a CBD e o 

destino, pois, no caso da contusão de Leônidas da Silva, o próprio autor enfatiza que a 

justificativa que mais convenceu o torcedor foi a ausência de Leônidas. Todos esses 

personagens passaram a fazer parte dos enredos criados pelo cronista, a fim de justificar 

derrotas e/ou problemas futuros acontecidos com o selecionado nacional. De maneira 

semelhante, o seu irmão Nelson Rodrigues, anos mais tarde, publicou uma crônica em que 

reforçava a apresentação de Mario Filho. A diferença consistia na estética da crônica, pois 

Nelson Rodrigues sempre buscou utilizar os sentimentos em seus escritos, embora siga os 

preceitos do seu irmão: 

 

O primeiro campeonato mundial foi em 1930. Ora, naquele tempo, o brasileiro era 
um vira-latas entre os homens e o Brasil um vira-latas entre as nações. Lá fomos nós 
para Montevidéu. Eis a casta, a singela verdade: já trazíamos a derrota encravada na 
alma. Ainda por cima, o Brasil não levou todo o seu poderio. Os paulistas não foram 
e o que se viu, na primeira Copa, foi o nosso futebol mutilado ou, para ser mais 
exato, pela metade. [...] 
O segundo campeonato foi o de 1934. O ano da grande cisão entre a Confederação 
Brasileira de Desportos e Federação Brasileira de Futebol. [...] Mais quatro anos e 
eis que o Brasil, pela primeira vez, teve uma chance real de vitória. E justiça seja 
feita: o escrete brasileiro amadureceu e, não só isso, também a torcida. Já se 
insinuava uma dúvida na nossa humildade. Muita gente começava a desconfiar que 
talvez o futebol brasileiro fosse o melhor do mundo. E, de fato, fizemos duas 
seleções de altíssima categoria. Quem não se lembra de um Leônidas, de um Tim, de 
um Romeu? 
Outro era Leônidas, chamado O Diamante Negro. Um jogador rigorosamente 
brasileiro, brasileiro da cabeça aos sapatos. Tinha a fantasia, a improvisação, a 
molecagem, a sensualidade do nosso craque típico. Bem me lembro do dia em que 
Leônidas fez, pela primeira vez no mundo, um gol de bicicleta. [...]E veio o jogo 

                                                      
3  RODRIGUES FILHO, Mario. A única experiência que não foi feita. Jornal dos Sports. Rio de Janeiro. 7 

mai.1958, p.5. 
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com a Itália. Se a vencêssemos, era o título, era a taça. Eu me lembro do dia da 
batalha. Um turista que passasse pelo Rio haveria de anotar em seu caderninho: Esta 
cidade enlouqueceu. Pela manhã, um brasileiro esfaqueou e matou um italiano. A 
torcida começava com sangue. O Brasil entrou com um desfalque trágico. E, com 
efeito, Leônidas contundido não jogou. Pode-se dizer, hoje, que a sua ausência foi 
fatal.4 

 

 A crônica é emblemática, pois mostra que o autor seguia o discurso do seu irmão, o 

contraste fundamental se dá pela sua capacidade de escrever despreocupado com os limites 

entre a ficção e a realidade. Para o escritor em foco, o mais importante era seduzir o seu leitor 

e, para tal, acabava por misturar situações do cotidiano com as suas projeções ideológicas. 

Outra diferença é que Mario Filho era mais envolvido com a vida política e administrativa do 

futebol, enquanto Nelson Rodrigues se voltava para as suas peças teatrais, escrevendo sobre o 

futebol de maneira mais livre, sem amarras ou compromissos.  

Entretanto, ambos atribuem as derrotas brasileiras a elementos generalizantes, isto é, 

ao mesmo tempo em que existe um culpado, ninguém pode ser acusado, pois os paulistas, a 

CBD e o destino dividem a culpa, assim, ninguém se sente responsável pela derrota. 

 

A DERROTA DE 1950 

 Se havia uma convergência nas principais causas que levaram a esses fracassos, a 

partir da Copa do Mundo de 1950 a situação se modifica, pois ambos os autores apresentam 

inúmeros fatores que teriam levado o Brasil a perder a final da Copa do Mundo. A derrota foi 

tão significativa aos cronistas que, até o final das suas vidas, eles retornavam para esse 

episódio, como sendo uma referência às atitudes a serem tomadas ou comportamentos que 

deveriam ser evitados pelos brasileiros:  

 

A LIÇÃO de 50 serve para qualquer campeonato do mundo. Não basta ser o melhor 
team ou ter o melhor football para ser campeão do mundo. O Brasil tinha tudo para 
ser campeão do mundo e foi derrotado. Ou tinha tudo aparentemente já que lhe 
faltou o que sobrou ao Uruguai no match da decisão. Não a garra, ou o coração, ou 
gana, como se disse em 50. O que nos faltou foi humildade, foi respeito ao 
adversário, foi a admissão de uma hipótese que é uma das alternativas de qualquer 
match, a da derrota. Enquanto o Uruguai temia uma goleada não nos satisfazíamos 
senão com um outro Brasil e Espanha.5 

 

Aqui o autor chama a atenção para o que aconteceu naquela partida final, utilizando 

como referência a humildade – sentimento presente na grande maioria de suas crônicas. 

Sendo assim, o grande problema do brasileiro estaria no controle desse sentimento, pois, em 

                                                      
4  RODRIGUES, Nelson Falcão. O drama das sete copas.  Revista Realidade, Rio de Janeiro, Junho de 1966.  
5  RODRIGUES, Nelson Falcão. O perigo da vitória e o perigo da derrota. Jornal Ultima Hora. Rio de 

Janeiro31 de maio de 1958. p.5. 
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alguns momentos, aquele era humilde demais, principalmente quando diante de um europeu. 

Entretanto, no episódio em pauta, o Brasil tinha como adversário um vizinho Sul-Americano, 

o que já seria motivo para deixar a humildade de lado, pois, segundo Nelson Rodrigues, os 

brasileiros só respeitavam a Europa. Somado a isso, havia a questão do retrospecto dos 

últimos resultados do selecionado nacional, o clima criado pela torcida e pelos cronistas, 

fatores que estimularam os atletas a abandonar a humildade e, para o autor, esse 

posicionamento extremista teria levado a um novo e doloroso fracasso. 

 A vitória de 1950 deveria representar a afirmação de um país que estava buscando se 

afirmar entre as nações desenvolvidas. Talvez por isso, perder o título depois de estar tão 

próximo, tenha sido tão doloroso. É o que relembra Mario Filho em uma das suas crônicas 

escritas oito anos mais tarde: 

 

Cinqüenta ficou como um marco. De fato nunca estivemos mais perto de conquistar 
um Campeonato do Mundo. É o que não perdoamos [...] Não entediamos como 
depois das “Touradas de Madri” pudera acontecer o 16 de julho. [...] A seleção de 50 
encerrava uma época. Era uma espécie de canto do cisne de uma geração que 
desaparecia.6 

 

Tal foi a significância desse acontecimento, que cada um dos fatores que pudesse ter 

interferido no desempenho do selecionado serviu de justificativa ou especulação para 

encontrar as causas que teriam levado àquela derrota. Na tentativa de compreender a forma 

com que tais acontecimentos foram descritos, buscou-se subsídio nas entrevistas realizadas 

por Geneton Moraes Neto, publicadas em um livro que o próprio autor apresenta como: 

 

... a história secreta da tragédia do Maracanã, nasceu de 14 horas de gravação com 
os 11 jogadores que entraram em campo no Maracanã naquela tarde que David 
Nasser batizou de “estúpida”. Não é nem sequer uma tese sobre o naufrágio 
brasileiro. É uma reportagem que pretende deixar registrada, para a crônica do 
futebol brasileiro, a voz dos 11 anti-heróis de 16 de julho de 1950: o retrato falado 
de uma dor brasileira.7   
 

Acompanhando os depoimentos dos 11 jogadores que estiveram presentes naquela 

partida é possível perceber que, em inúmeras situações, não há unanimidade, dando a 

impressão de que os jogadores haviam vivenciado acontecimentos distintos.8 Partindo-se das 

                                                      
6  RODRIGUES FILHO, Mario. Touradas de Madri: um marco para o futebol brasileiro. Revista Manchete 

Esportiva. Rio de Janeiro, 12 de abril de 1958. p.76-78. 
7  MORAES NETO, Geneton. Dossiê 50: os onze jogadores revelam os segredos da maior tragédia do futebol 

brasileiro. Rio de Janeiro: Objetiva. 2000. p.41 
8  Ibid. p.42. 
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crônicas esportivas e desses depoimentos, emergiram as seguintes “desculpas” para justificar 

a derrota de 1950: 

 

a) A CONCENTRAÇÃO BRASILEIRA  

 A seleção brasileira concentrou-se, inicialmente (a partir do dia 31 de maio de 1950), 

em um local isolado, chamado Casa dos Arcos, no Joá. Após o jogo contra a Suécia, no dia 10 

de Julho de 1950, Flávio Costa decidiu transferir a concentração para o Estádio de São 

Januário, pertencente ao Vasco da Gama, equipe da qual ele era técnico na época. Para Nilton 

Santos, atleta convocado para aquela Copa, essa não foi uma atitude bem recebida pelos 

jogadores: 

 

Antes de tudo fui contra o que tinha sido feito na semana da decisão: nós estávamos 
concentrados na Barra da Tijuca, no silêncio. Porque trouxeram a gente nas vésperas 
do jogo, para o alojamento do Vasco da Gama? Flávio Costa já era candidato a 
vereador. Degringolou tudo! 9  
 

 As lembranças do atleta apontam que as causas políticas teriam sido responsáveis pela 

mudança de local da concentração, o que indica a utilização do esporte para fins eleitoreiros. 

Entretanto, é importante destacar que uma das características da autobiografia desse 

personagem é a utilização de um discurso marcado pela presença de sentimentos negativos, 

provavelmente decorrentes da frustração pelo resultado adverso e, principalmente, pelo 

recalque em ter ficado na reserva. Devido ao fato de o treinador brasileiro ter tomado essa 

decisão, Nilton Santos jamais o perdoaria, o que fica explícito na sua entrevista a Moraes 

Neto e, também, na sua autobiografia: 

 

Não quero citar nomes. Digo que não foi o Uruguai que ganhou. Nós que perdemos. 
Durante o jogo saí do campo porque tive um mal pressentimento. Poderia até ter 
jogado porque estava bem. Zizinho queria que eu jogasse. Fui injustiçado porque 
Flávio Costa – o dono do futebol na época – implicou com a minha chuteira.10 
 

Nilton Santos, posteriormente, foi considerado pelos cronistas esportivos como a 

enciclopédia do futebol, devido à sua longevidade no esporte e, em especial, pelas suas 

lembranças dos acontecimentos. Mas, neste caso, realiza um discurso romântico, buscando 

sustentação na opinião de um colega de clube, considerado um dos principais jogadores do 

futebol brasileiro daquele momento, e encontrando um motivo fútil como pretexto para a sua 

                                                      
9  SANTOS, Nilton. Um pressentimento assusta o craque: aquilo ia terminar mal. In: Geneton Moraes Neto. Op 

cit. p. 35. 
10  Ibidem. 
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ausência na equipe. Em sua autobiografia o atleta relata que ficou na reserva porque era um 

jogador clássico que não sabia chutar de bico. Sobre a derrota Nilton relata que: 

 

[...] há males que vem pra bem, o Brasil perdeu a Copa de 1950 e com a derrota, 
caiu junto um mito de uma etapa do futebol brasileiro: Flávio Costa. Eu costumo 
dizer que fiquei mais triste de o Brasil ter perdido pelos jogadores, principalmente 
Zizinho, Danilo, Ademir e outros que mereciam ser campeões do Mundo. Mas, se o 
Brasil ganhasse em 1950, talvez nunca mais tivéssemos outro campeonato porque o 
equívoco seria mantido.11 
 

 As palavras expressas pelo jogador demonstram suas relações com os demais atletas, 

inclusive com aquele que o apoiava para que fosse titular da equipe brasileira, revelando que, 

assim como para os cronistas, a relação pessoal entre os jogadores era tão importante quanto a 

qualidade do atleta. Tais fatos são relevantes para que se possa compreender os 

posicionamentos desse atleta sobre os fatores que influenciaram na derrota do selecionado 

brasileiro. Não se trata de buscar isentar pessoas ou procurar culpados, mas sim de 

compreender o que está por trás dos discursos dos agentes do campo esportivo.  

 Mario Filho, ao abordar a questão da concentração brasileira, também mostrou a 

aproximação entre o futebol e a política: 

 

No sábado, 15 de julho, à tardinha, os jogadores do escrete brasileiro estavam 
despreocupados e alegres, relaxados, vendo na quadra da curva de São Januário um 
treino de vôlei de moças. Foi quando veio a ordem: todos ao salão nobre. É que 
tinha chegado tudo quanto era candidato a vereador, a deputado, a senador, para 
cumprimentar os jogadores que no dia seguinte iam ser campeões do mundo [...].12 
 

O cronista retrata um clima de liberdade, autoconfiança, festa, falta de preocupação 

com o jogo final que aconteceria no dia seguinte e, principalmente, falta de consciência dos 

dirigentes do selecionado brasileiro, os quais, supostamente, estariam mais preocupados com 

a sua popularidade junto aos políticos do que com a função exercida naquele momento. Esse 

clima de (des)concentração, criado em torno dos atletas brasileiros, havia transformado um 

lugar destinado ao sossego, ao descanso e à preparação para a partida, em um ambiente 

festivo, onde os políticos buscavam aliar sua imagem a dos futuros campeões do mundo, o 

que poderia ser bastante proveitoso para as próximas eleições, que aconteceriam em três 

meses. A biografia de Paulo Machado de Carvalho retrata o ambiente encontrado pelo futuro 

supervisor da seleção brasileira: 

 

                                                      
11  SANTOS, Nilton. Minha bola, minha vida. Rio de Janeiro: Griphus, 2000. p.68. 
12  RODRIGUES FILHO, Mário. Op cit. p. 283. 
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Com trânsito livre nos bastidores, Paulo Machado levou Tuta à concentração do 
Brasil para que sentisse de perto, como era o clima antes de uma grande decisão. 
Logo que colocaram os pés em São Januário, pai e filho não acreditavam no que 
viram. Ao som de marchinhas de carnaval, a concentração havia virado um palanque 
eleitoral. Adhemar de Barros e Cristiano Machado, ambos candidatos à corrida 
presidencial (vencida por Getúlio Vargas), fizeram discursos inflamados, enquanto 
os atletas bocejavam de sono.13 

 

Mesmo apresentando diferenças em seus discursos, o que se verifica até aqui é que o 

ambiente de concentração da seleção brasileira se tornou um local de visitação dos políticos 

da época, algo expresso, também, pelos jogadores como um fator negativo, prejudicando-os 

por vários motivos. O goleiro Barbosa, relata que “tentei fazer uma refeição na concentração 

do Brasil, no dia da finalíssima contra o Uruguai, mas mal pode comer, porque a todo 

momento era interrompido por cartolas, políticos e penetras de todo o tipo que queriam saudar 

os campeões do mundo”.14 Segundo Juvenal, houve vários acontecimentos na concentração 

que acabaram prejudicando a preparação dos atletas: 

 

Quando chegou o dia da decisão contra o Uruguai, acordei as cinco da manhã com 
uma alvorada. Parecia quartel. Havia um pelotão em frente a concentração. Depois 
da alvorada, teve missa. Em seguida, a população começou a entrar. Era um tal de 
dar autógrafo, tirar fotografia, assinar bola, aquela guerra de nervos. Depois, 
apareceram os políticos. Era gente de Cristiano Machado, Getúlio Vargas, Ademar 
de Barros. A gente tinha que tirar fotografia. Aquilo não me cansou fisicamente, mas 
me cansou mentalmente.Naquele tempo, não existiam, na concentração, as diversões 
que existem hoje, como videocassete e televisão. Os jogadores gostavam de jogar 
baralho, a única maneira de passar o tempo dentro da concentração, depois dos 
treinamentos.15 
 

 A superstição é muito forte tanto na cultura quanto no futebol brasileiro. Atletas e 

dirigentes, muitas vezes, recorrem a diferentes seres místicos em momentos de suposta 

dificuldade, como um ritual que lhes fornece a força e a confiança necessárias para superar o 

problema a ser enfrentado. Isso pode ser percebido por atletas que, obrigatoriamente, só 

entram em campo com o pé direito ou treinadores que, em jogos decisivos, utilizam a mesma 

camisa, e por aí vai. Como salienta Valente: “[...] após rezar, fazer o nome do pai, ou assistir 

uma missa esses indivíduos sentem-se melhores preparados para realizar a sua tarefa”.16 

                                                      
13  CARVALHO, Paulo Machado. Apud. CARDOSO, Tom & ROCKMANN, Roberto. Op cit. p. 143-144. 
14  BARBOSA. Entrevista concedida a Geneton Moraes Neto em 19 de julho de 1986. In: MORAES NETO, 

Geneton. Op cit. p.46. 
15  JUVENAL. Entrevista concedida a Geneton Moraes Neto em 25 de julho de 1987. In: MORAES NETO, 

Geneton. Op cit. p. 68. 
16  Sobre a influência da religião no jogo de futebol, cf. VALENTE, Janyme. Sincretismo religioso e futebol. In: 

LOVISSARO, Martha & NEVES, Lecy Consuelo (org.). Futebol e Sociedade: um olhar transdisciplinar. 
Rio de Janeiro: UERJ. 2005. p. 35-42. Ainda sobre a importância do misticismo no futebol, vale a pena 
consultar o estudo clássico de ROSENFELD, Anatol. Negro, macumba e futebol. São Paulo: Perspectiva, 
1993.p. 49-71. 
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Contudo, o atleta indica que o problema foi o horário escolhido para realizar o ritual. Algo 

destacado, também, por Bauer ao mostrar que: 

 

A gente saiu da cama bem cedo porque ia ser rezada uma missa para os futuros 
campeões do mundo. Eu sou católico, mas aquela missa não caiu em um bom 
momento. A sexta, o sábado e o domingo foram um inferno. Houve uma visitação 
pública. Tinha gente na concentração na hora do almoço e do café [...] isso não 
existe. A nossa cabeça não estava dentro do jogo nem coordenada com a partida. 
Nós fomos totalmente envolvidos. O próprio brasileiro derrotou o brasileiro.17   
 

Para o atleta, todos os jogadores, inclusive ele, foram envolvidos pela euforia geral 

ocorrida, principalmente, durante os três dias depois da vitória contra a Espanha, antes do 

jogo final contra o Uruguai. Nesse momento, os torcedores já consideravam o Brasil campeão 

e os jogadores aceitaram a ideia. Para Friaça, essas atitudes culminaram com a derrota no jogo 

final devido à falta de maturidade do futebol brasileiro, em especial, fora de campo: 

 

Como era ano de eleição, teve jogador que foi levado para passear. A seleção, então 
não teve sossego, tranqüilidade. É por essas razões que eu digo que a Seleção estava 
engatinhando, em 1950, porque não tinha uma vivência. Um exemplo: passamos 45 
dias em Araxá, sem comunicação nenhuma com as nossas famílias.[...] Acontecia o 
seguinte: nossas famílias não recebiam as cartas que a gente escrevia.18  
 

 Esse jogador indica a saudade de casa como um dos fatores que influenciaram na 

preparação do selecionado. Pois, durante o tempo em que os atletas estiveram concentrados, 

proibiu-se qualquer tipo de contato com a família, para evitar que os problemas particulares 

pudessem afetar a preparação dos jogadores. Entretanto, na véspera da partida final, a 

concentração foi aberta para que os políticos pudessem ter contato com os jogadores. É o que 

demonstra Zizinho: 

 

Cansei de assinar autógrafos, como campeão do mundo, antes do jogo. A verdade é 
que não houve concentração para o jogo contra o Uruguai. Não houve! Depois, o 
general Mendes de Morais, prefeito da cidade, jogou essa história em cima da gente: 
Dei o estádio a vocês. Agora quero de vocês o campeonato. [...] Aquilo tudo é 
responsabilidade em cima do time. A gente saiu do almoço para ouvir discursos de 
políticos na sala de troféus do Vasco, no dia do jogo.19  

 

Zizinho, um dos principais jogadores da equipe brasileira, ainda acrescenta: 

 
                                                      
17  BAUER. Entrevista concedida a Geneton Moraes Neto em 15 de julho de 1987. In: MORAES NETO, 

Geneton. Op cit. p. 76. 
18  FRIAÇA. Entrevista concedida a Geneton Moraes Neto em 13 de setembro de 1987. In: MORAES NETO, 

Geneton. Op cit. p. 104-105. 
19  ZIZINHO. Entrevista concedida a Geneton Moraes Neto em 25 de junho de 1986. In: MORAES NETO, 

Geneton. Op cit. p.110. 
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Não gostam quando eu digo mas houve falhas táticas fora do campo! O jogo tinha 
pouca importância nos dias que antecederam a partida! A concentração da Seleção 
Brasileira, em São Januário, virou cenário da política nacional. Ouvimos no dia da 
decisão da Copa, discurso do seu Cristiano Machado, candidato a presidente da 
república. Ouvimos o seu Ademar de Barros, igualmente candidato. Eram os dois 
com suas comitivas. Quer dizer: houve uma desconcentração!20  

 

 Talvez, até aquele momento, os jogadores brasileiros ainda não tivessem se dado conta 

da responsabilidade depositada sobre eles. De acordo com os cronistas do Jornal dos Sports, 

os atletas representavam todas as esperanças de uma nação, não somente daqueles que 

estavam presentes no estádio, mas também, dos que lutaram durante anos para que houvesse 

um reconhecimento do Brasil no exterior e isso estaria a pouco tempo de acontecer.  

A importância desses jogadores, no imaginário popular, é retratada por Ademir, 

quando o jogador cita uma passagem na qual um homem entra assustado na concentração da 

seleção, procurando por ele. Após conversar com Flávio Costa e explicar os motivos que o 

levavam até ali, o homem lhe falou que estava com o filho de 14 anos na mesa de operação e 

que menino havia feito um pedido antes da cirurgia: “Quero ver Ademir. [...] Quando cheguei 

ao hospital, vi que era um garoto meu admirador, que gostava de futebol de botão. O menino 

veio, me beijou e disse: Doutor pode operar”.21 Isso é relatado de forma romântica e 

passional, mas fornece indícios sobre o papel e a importância que pessoas comuns passam a 

ter na vida de outros indivíduos, quando aqueles se tornam ídolos esportivos e/ou heróis 

nacionais. 

 Os discursos apresentados caminham na mesma direção quanto ao excesso de pessoas 

que estiveram presentes na concentração do selecionado nacional na véspera do jogo decisivo. 

O Jornal dos Sports noticiou, em suas edições que precederam os jogos anteriores do 

selecionado, que pessoas como Mario Pollo, diretor interino da CBD, João Lyra Filho, 

secretário da CBD, o prefeito Mendes de Moraes, sempre estiveram presentes, levando apoio 

aos jogadores. Entretanto, o número de pessoas, parece ter aumentado consideravelmente às 

vésperas do jogo mais importante da equipe. Tal fato foi aceito pelos próprios atletas como 

um dos acontecimentos mais prejudiciais durante os dias que antecederam a grande final. 

 

b) O TAPA EM BIGODE: simbolismo ou realidade? 
Em entrevista realizada por Mario Filho, a fim de discutir a Copa do Mundo de 1958, 

Zezé Moreira, Sandro Moreira, João Saldanha e Ademir Menezes conversaram sobre os 

                                                      
20  Ibid. p.111. 
21  ADEMIR. Entrevista concedida a Geneton Moraes Neto em 13 de junho de 1986. In: MORAES NETO, 

Geneton. Op cit. p. 122. 

9 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

vários problemas que, normalmente, envolviam o selecionado brasileiro. Em um determinado 

momento da entrevista, Mario Filho pergunta a Zezé Moreira, um dos torcedores presentes no 

Maracanã no dia 16 de julho de 1950, se ele tinha visto o tapa que Bigode teria recebido de 

Obdúlio Varela. 

O ex-técnico da seleção brasileira da Copa de 1954, responde: “Isto são lendas que se 

criam e ganham raízes. A necessidade da justificativa para a derrota ganha versões”.22 Há 

indícios de que essa versão teria surgido com os irmãos Rodrigues, ao buscar trabalhar 

questões que possibilitassem refletir acerca da derrota e, também, da sociedade brasileira: 

 

Em 1950 esperava-se que houvesse um bofetão, que o pau comesse solto em campo. 
E como o jogador brasileiro, que também tem sangue quente, pudesse revidar, 
proibiram-no de qualquer reação. O que acabou com Bigode foi isso. Normalmente 
ele reagiria. Mas a proibição fora peremptória. E proibiram-no de revidar, para que o 
Brasil fosse campeão do mundo. Só por isso. Se ele revidasse e o Brasil perdesse, a 
culpa cairia, impiedosamente, em cima dele. A única coisa que se queria evitar era 
que um jogador brasileiro fosse qual fosse, saísse de campo, expulso, e nos deixasse 
em inferioridade numérica.23.  
 

A passagem remete a uma possível tentativa de controle da violência do homem 

brasileiro. Algo fortemente vinculado à imagem que o europeu tinha desse povo considerado 

bárbaro. A atitude refinada do jogador brasileiro que representa a preocupação com a 

civilidade desse indivíduo, ao mesmo tempo remete para a inquietação com as regras 

específicas do jogo, em que a ação agressiva de um jogador poderia prejudicar a equipe, que 

ficaria com um atleta a menos. Encontram-se, aqui, dois níveis interdependentes de 

preocupações que devem ser vistos como elementos complementares de um mesmo processo, 

em que está presente a regra do campo esportivo (não revidar, não fazer uso da violência para 

evitar ser expulso) e a regra do controle da violência como norma social (como exemplo de 

disciplina civilizada). Naquele contexto, ambas eram importantes. A primeira, para que o 

selecionado não ficasse em desvantagem e, dessa maneira, obtivesse a vitória; e a segunda 

para que não fosse criada uma imagem distorcida do homem brasileiro. 

Normalmente, os posicionamentos apresentados por Mario Filho eram reforçados em 

uma linguagem dramatizada por Nelson Rodrigues, que relata esse episódio da seguinte 

forma: 

 

A derrota do Brasil em 50 começou no bofetão de Obdulio Varela em Bigode, 
duzentos mil brasileiros assistindo. A ordem era não revidar: Bigode ficou firme. 

                                                      
22  RODRIGUES FILHO, Mario. Dirigentes, técnicos e cracks abrem os debates sobre a Copa do Mundo. 

Jornal dos Sports, Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1957. p. 10. 
23  Ibid. 7 jun. 1958. 
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Esperava a expulsão de Obdulio Varela. Mr. Reader não expulsou Obdúlio Varela: 
tinha sido avisado de que os uruguaios podiam querer estragar a festa da conquista 
brasileira do campeonato do mundo. Se um uruguaio fosse expulso a Celeste 
abandonaria o campo. Era preciso garantir o happy-ende da maior Copa do Mundo 
que já houvera. Só que saiu tudo ao contrário: Bigode ficou com o bofetão e o Brasil 
perdeu o campeonato do Mundo. Aquele bofetão ficou ardendo no rosto da gente. 
Em 52 fomos para a forra que não era forra. Era um Pan-Americano e não um 
campeonato do mundo.24 
 

Para Nelson Rodrigues, o problema da derrota foi decorrente da proibição feita ao 

jogador brasileiro de revidar qualquer tipo de provocação ou atitude agressiva. O autor não 

aceita qualquer tipo de imposição que coloque o brasileiro em situação de desvantagem 

quando confrontado com outra nação. De acordo com a visão passional desse nacionalista, tal 

atitude colocou o atleta brasileiro em uma situação de acovardamento e submissão frente a um 

adversário estrangeiro, o que seria motivo de vergonha, pois o brasileiro deve defender o seu 

país de todas as formas possíveis e, se atacado, deve responder na mesma intensidade, para 

demonstrar que não é inferior a ninguém. 

Mario Filho apresenta uma visão diferenciada do seu irmão, indicando que a atitude 

dos dirigentes brasileiros caminha no sentido do que Elias identificou como “Processos 

Civilizatórios”, por meio dos quais, os homens passaram a controlar os seus impulsos, 

diminuindo o nível de violência das suas atitudes a partir de imposições externas que, com 

decorrer dos tempos, acabam sendo incorporadas.25 Para alguns dos atletas brasileiros, houve 

a solicitação do treinador para que os jogadores mantivessem a disciplina dentro de campo: 

 

O único pedido especial que o nosso técnico fez foi que a gente não revidasse uma 
entrada, uma agressão. Depois disseram que ele tinha pedido para a gente não jogar 
duro. Ora, técnico nenhum vai fazer um pedido desses a um jogador. Flávio Costa 
falou em tese para toda a equipe, não para um jogador em particular. A orientação 
que o técnico nos deu não teve influência sobre os jogadores, em absoluto.26  
 

 Tais palavras carregam um sentido especial, porque foram proferidas pelo atleta que, 

supostamente, teria recebido uma ordem do técnico, para não ser agressivo com os 

adversários, pois, se assim o fosse, poderia ser o culpado em caso de um resultado negativo. 

Contudo, de acordo com esse jogador, a preleção do treinador se preocupou com o 

comportamento dos atletas de maneira geral. O jogador demonstra, que a invenção desse 

acontecimento foi uma das maiores frustrações que ele viveu em sua carreira esportiva: 

 

                                                      
24  Ibid. 14.01.1956. 
25  ELIAS, Norbert. O processo civilizador. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1994.  
26  BIGODE. Entrevista concedida a Geneton Moraes Neto em 14 de junho de 1986. In: MORAES NETO, 

Geneton. Op cit. p.94. 
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Não houve agressão nenhuma de Obdúlio Varela. A injustiça maior foi essa, contra 
mim. Eu sinto até hoje. É uma covardia o que fizeram. Uns dizem que Obdúlio 
Varela cuspiu. Outros que foi um tapa e que não reagi. É uma calúnia. Não houve 
reação porque não houve agressão. Obdúlio Varela, deu um tapinha em mim pelas 
costas, para pedir calma. Eu tinha dado uma pancada em Julio Perez, um jogador 
que tinha uma habilidade desgraçada.[...] nesse momento, quando dei a entrada, 
Obdúlio Varela veio me dizer: Muchacho, calma! Fiquei olhando para o juiz, com 
medo da expulsão. Se o Brasil perder com a minha expulsão [...].27 
 

 Bigode ainda acrescenta: “Quando eu lia os jornais, achava horrível. Mas quem era eu 

para brigar com a imprensa?”.28 As palavras desse atleta revelam uma situação na qual 

algumas pessoas da imprensa, na tentativa de justificar a derrota brasileira, criaram mitos, sem 

pensar na dimensão do alcance de suas narrativas, que extrapolavam as páginas dos jornais e 

adentravam no imaginário social brasileiro, fazendo com que jogadores, como Bigode, fossem 

constantemente hostilizados, tornando-se símbolo de covardia e submissão do brasileiro. 

Bigode relata, ainda, que não tinha poder para tentar desmistificar a imprensa, pois o seu 

capital era específico. Dessa forma, ele apenas conseguia se fazer respeitado dentro do campo 

de futebol, fora dele, não havia maneira de disputar com a família Rodrigues, formadora de 

opinião e da realidade.  

Nelson Rodrigues, posteriormente, relata que o problema da falta de resultados 

positivos não estava na qualidade do futebol brasileiro, o que, para ele, era óbvio, pois na sua 

ótica o Brasil sempre teve a melhor seleção de futebol do mundo. Segundo esse cronista, o 

grande problema estava no comportamento submisso do brasileiro, na falta de confiança em si 

mesmo – isso nos mais diversos setores sociais. Tal fato gera o que ele posteriormente viria a 

chamar de “complexo de vira-latas”, que se referia: 

 

[...] a inferioridade em que o brasileiro se coloca, voluntariamente, em face do resto 
do mundo. Isto em todos os setores e, sobretudo no futebol. Dizer que nós nos 
julgamos “os maiores” é uma cínica inverdade... Já na citada vergonha de 50, 
éramos superiores aos adversários. Além disso, levávamos a vantagem do empate. 
Pois bem: - e perdemos da maneira mais abjeta. Por um motivo muito simples: - 
porque Obdulio nos tratou a pontapés como se vira-latas fôssemos. Eu vos digo: - o 
problema do escrete não é mais de futebol, nem de técnica, nem de tática. 
Absolutamente. É um problema de fé em si mesmo. O brasileiro precisa se 
convencer de que não é um vira-latas e que tem futebol para dar e vender.29  
 

 O sentido metafórico atribuído à forma com que o brasileiro se coloca frente ao 

estrangeiro, repõe em cena a questão da covardia veementemente negada pelos atletas 

brasileiros. Nelson Rodrigues utiliza a metáfora de um cachorro sem nenhum pedigree, que 
                                                      
27  Ibid. p.92. 
28  Ibid. p.94. 
29  RODRIGUES, Nelson. Complexo de Vira-latas. Revista Manchete Esportiva. Rio de Janeiro, p.13, 31 mai. 

1958. 
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normalmente sobrevive das sobras dos outros, para expressar o comportamento do homem 

brasileiro. Pois, assim como acontece com um cachorro vira-latas, os brasileiros eram tratados 

a pontapés. Ninguém os respeitava. Essa questão da covardia do jogador brasileiro foi 

expressa na fala de alguns atletas que estiveram presentes naquele jogo, mostrando que há 

uma preocupação com a forma com que o brasileiro é visto: 

Disseram que o Obdúlio Varela deu um tapa em Bigode. Não é verdade. Bigode não 
seria tão covarde a ponto de levar um tapa e ficar quieto. Nós todos, que éramos 
amigos de Bigode, não iríamos aceitar algo assim passivamente. Aproveitaram a 
derrota para dizer que o Obdúlio deu um tapa, mas o tapa não aconteceu. 
Absolutamente!30  
 

 A única entrevista que destoa das demais foi realizada pelo atacante Chico, pois o 

atleta diz ter visto Flávio Costa pedir para Bigode controlar o seu nível de violência: “Nosso 

treinador disse para Bigode que exigia disciplina. Se houvesse derrota com indisciplina, o 

indisciplinado seria o responsável. Se houvesse derrota com disciplina, ele, o treinador, seria 

culpado. Bigode então modificou o seu estilo de jogo”.31  

Da mesma maneira, esse foi o único jogador a afirmar ter visto Bigode levar um tapa 

de Obdúlio Varela: “Porque ele diz que não levou eu não sei. Mas levou, eu vi”.32 

Contraditoriamente, o jogador Bauer relembra que houve uma falta violenta de Bigode, 

ficando esse atleta com medo de ser expulso, tendo em vista que ele já havia sido advertido 

anteriormente: 

 

Bigode deu duas entradas duras, a segunda foi violenta. O juiz inglês foi para cima 
de Bigode, mas não o amedrontou não. Houve uma aglomeração. Dizem que nessa 
hora, ele levou um tapa. É mentira! [...] se Obdúlio Varela desse um tapa na cara de 
Bigode, no Maracanã, no primeiro tempo, o jogo não terminaria!33 
 

A partir das diferentes versões atribuídas ao mesmo acontecimento, é possível 

perceber que não há unanimidade a respeito do que supostamente aconteceu, mas as 

representações desses atores fornecem indícios acerca das preocupações que estavam 

presentes entre os dirigentes do selecionado, em relação à forma com que os jogadores 

receberam as instruções durante a preleção e, também, sobre a forma com que a mídia retratou 

os acontecimentos do jogo. 

                                                      
30  AUGUSTO. Entrevista concedida a Geneton Moraes Neto em 23 de junho de 1986. In: MORAES NETO, 

Geneton. Op cit. p. 58. 
31  AMBARU, Francisco (Chico). Entrevista concedida a Geneton Moraes Neto em 1 de outubro de 1997. In: 

MORAES NETO, Geneton. Op cit. p. 141. 
32  Ibid. p. 145. 
33  BAUER. Entrevista concedida a Geneton Moraes Neto em 1 de outubro de 1997. In: MORAES NETO, 

Geneton. Op cit. p. 77. 
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Para os atletas, alguns literatos não se preocuparam com o fato de retratarem, em suas 

crônicas, acontecimentos que envolviam a vida de seres humanos e que estes seres humanos 

fizeram o possível para representar o seu país, para torná-lo vitorioso, o que não foi possível 

pelas especificidades do futebol. Devido à criação de mitos e da necessidade de se encontrar 

culpados para justificar as derrotas, jogadores como Bigode tiveram que conviver com o 

estigma de ser covarde. Para Mario Filho, as acusações feitas aos jogadores transcendem o 

campo de jogo e refletem o contexto social: 

 

Quando o brasileiro acusou Barbosa, Juvenal e Bigode, acusou-se a si mesmo. O 
futebol não seria paixão do povo se o povo não se identificasse com um time, o seu 
time, com uma bandeira e uma camisa. Quem torce em futebol está ligado, 
irremediavelmente, ao seu time, para o bem ou para o mal, para a felicidade ou para 
a desgraça. No fundo o torcedor quer que o jogador seja melhor do que ele. O 
jogador representa-o, representa o seu clube, a sua cidade, o seu Estado, a sua Pátria. 
A derrota do Jogador é a derrota do torcedor. Quem perdeu em 50 foi o brasileiro. 
Mais o brasileiro que não jogou do que o que jogou.34  

 

 Para o autor, o futebol brasileiro passou a ser o Brasil, ou seja, a partir do esporte o 

país tornou-se algo concreto, que era expresso pelos jogadores que representavam todos os 

sonhos e virtudes do homem brasileiro. Segundo o literato, a derrota transcende o campo de 

jogo e caminha para a vida social, em que o impacto do resultado negativo foi muito maior do 

que para o esporte em si.  

Se o futebol for pensado somente com base em uma visão funcional ou profissional, o 

máximo que os atletas deixaram de ganhar foram alguns prêmios que haviam sido prometidos 

antes da derrota, como indica Bigode: 

 

O refrigerante Guará fez um concurso: ganhava o título o jogador que fosse 
escolhido pela torcida através das chapinhas. Eu que estava no Flamengo, tinha 
prestígio no Fluminense também. Então, superei Zizinho e Ademir, os cobrões. Mas 
não levei o prêmio, um apartamento. O caso foi para a Justiça, mas tive outro 
prejuízo: o advogado me tomou dinheiro. Os advogados disseram que a promoção 
tinha dado prejuízo, porque, como o Brasil perdeu a Copa, o povo perdeu o 
entusiasmo pelo refresco. Inventaram até que a firma faliu.35 
 

 Esse concurso, realizado em parceria com o Jornal dos Sports, foi amplamente 

divulgado durante toda a Copa do Mundo, indicando ser o maior concurso esportivo já 

realizado no Brasil.36 É interessante que os jogadores responsabilizados pela derrota do 

                                                      
34  RODRIGUES FILHO, Mario. Seleção Brasileira. Jornal do Sports. Rio de Janeiro, p. 6, 8 jun. 1964. 
35 BIGODE. In; MORAES NETO, Geneton. Op cit. p.95. 
36  Os torcedores deveriam indicar o melhor jogador por posição e iriam concorrer a 2 milhões de cruzeiros em 

prêmios (02 apartamentos, 10 automóveis e pr6emios quinzenais de 10 mil cruzeiros). Os votos deveriam ser 
feitos através do cupom que era destacado do Jornal dos Sports que deveriam vir acompanhado de uma 
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selecionado na partida final estavam sempre entre os principais atletas escolhidos pelos 

torcedores brasileiros. Nas quatro apurações realizadas, os jogadores acusados de serem os 

responsáveis pela derrota brasileira ficaram entre os melhores classificados37, o que remte à 

qualidade técnica desses atletas e, principalmente, à confiança que os torcedores depositavam 

neles. No entanto, visualizar o futebol somente pelo seu aspecto funcional é retirar do esporte 

toda a sua aura mística, toda a sua magia. Como dizia Nelson Rodrigues, seriam 22 

marmanjos correndo atrás de uma bola. 

O ex-técnico do selecionado de 1950, também se posicionou sobre os possíveis 

culpados por aquele revés: 

 

Quanto as recomendações que fiz aos jogadores, quero dizer que, se eu não quisesse 
jogador vigoroso, não teria usado Bigode. Quando chamei Bigode, pensei em 
aproveitar suas características; Jamais mudar nada. Não responsabilizo Bigode por 
coisa alguma, Barbosa era um jogador maravilhoso. E Obdúlio Varela não ganhou o 
jogo no grito. Ganharia se o jogo fosse disputado na frente do microfone, no rádio. 
Naquele dia, os gritos de Obdúlio coincidiram com os gols que entraram. Em outros 
jogos, Obdúlio gritou, gritou – e perdeu.38 
 

 Essas palavras também confirmam o fato de que os jogadores, posteriormente 

acusados, não tiveram culpa pelo resultado negativo. O treinador, inclusive, valoriza esses 

atletas, mostrando que não era necessário modificar nada para que o Brasil vencesse. Na sua 

concepção, a derrota foi obra do acaso, isto é, naquela tarde as bolas da equipe uruguaia 

entraram e foi isso o que definiu o jogo. De acordo com esse personagem, gritos e outros 

acontecimentos não passaram de especulação. 

 

c) EXCESSO DE CONFIANÇA  

O brasileiro vivia a ansiedade de tornar concreta a sua necessidade de autoafirmação, 

de explosão por algo positivo, que estava a poucas horas de ocorrer. E essa vitória em torno 

do futebol era praticamente unânime, a tal ponto que o jornal carioca A Noite estampara em 

primeira página a foto do time, com a manchete “Estes são os Campeões do Mundo”. Como 

esse jornal era produzido à tarde e, a certeza da obtenção do título era tão grande, a manchete 

foi rodada na véspera, para o jornal circular assim que o resultado do jogo fosse confirmado.  

                                                                                                                                                                      
chapinha do refrigerante Guará. Primeira apuração seria no dia 30 de abril de 1950. Jornal dos Sports, 17 de 
março de 1950. 

37 Bigode: 1º, 3º , 6º e 3º  lugares (46. 892 votos); - Barbosa: 14º, 15º, 5º e 7º lugares (12.370 votos); - Juvenal: 
3º , 11º , 12º e 12º lugares.(6.210 votos). 

38  COSTA, Flávio. Entrevista concedida a Geneton Moraes Neto em 22 de agosto de 1999. In: MORAES 
NETO, Geneton. Op cit. p. 150. 
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Para o capitão da seleção brasileira, este era realmente o clima que tinha sido criado 

para aquele jogo. Sentimento estimulado pelos torcedores, pela imprensa e incorporado pelos 

jogadores: 

 

A verdade sobre a final é esta: quando entramos em campo, todos no Brasil – não 
somente os outros jogadores, mas eu também – estávamos certos de que o jogo seria 
fácil. O próprio Uruguai sentia que o jogo iria ser difícil para eles. Tenho certeza de 
que o Uruguai entrou em campo para perder de pouco! O que é que acontece? 
Quando há muita facilidade, a gente facilita. O Brasil ainda fez o primeiro gol – 
aquela euforia toda. Se o negócio é fácil, então se facilita um pouco a marcação. O 
Uruguai não se entregou de jeito nenhum. Pelo contrário: lutou e lutou como sempre 
fez.39  
 

 Mario Filho escreve uma crônica mostrando que, ao contrário do que muitos dos seus 

colegas de imprensa disseram, diante das circunstâncias daquele jogo era muito difícil evitar 

que os brasileiros (torcedores, cronistas, jogadores) estivessem tão empolgados com as 

vantagens que o Brasil possuía. Começando pelos resultados da fase final da competição, 

quando o Brasil goleara todos os adversários, este jogava em casa e contava com o apoio de 

sua vibrante torcida que, segundo os próprios cronistas, havia feito um brilhante espetáculo ao 

cantar “Touradas de Madri” e, por fim, a equipe brasileira jogava pelo empate para se tornar 

campeã. Diante dessas situações, Mario Filho justifica que o problema não estava na conduta 

dos jogadores brasileiros, mas nas contingências da partida que beneficiavam demais a equipe 

nacional: 

 

[...] a 16 de julho não tinha como os brasileiros entrarem com mais raça a situação 
era muito favorável. Os jogadores encontravam-se em situação oposta a dos 
uruguaios. Os uruguaios vinham de dois empates e empates conseguidos no umbral 
da derrota. Os brasileiros pelo contrário, tinham goleado os suíços e os espanhóis. 
Ainda estava aquela euforia da exibição maravilhosa contra a Espanha. Parecia que 
todo mundo estava convencido disso, que o match com o Uruguai ia ser uma mera 
formalidade. Os uruguaios é que sabiam antes que tinham que morrer em campo.40 
 

Na mesma linha de argumentação apresentada por seu irmão, caminham algumas das 

crônicas futuras de Nelson Rodrigues, para quem esse acontecimento se tornou referência 

para todas as virtudes e problemas a serem abordados no Brasil. Para esse literato, a derrota 

foi decorrente do excesso de confiança e da consequente falta de humildade dos brasileiros. 

Mesmo de forma sutil, Nelson Rodrigues contraria o seu irmão, pois, para o primeiro, era 

                                                      
39  AUGUSTO. Entrevista concedida a Geneton Moraes Neto em 23 de junho de 1986. In: MORAES NETO, 

Geneton. Op cit. p. 57. 
40  RODIRGUES FILHO, Mario. O decantado apoio ao scratch brasileiro. Jornal dos Sports. Rio de Janeiro, 22 

de maio de 1954, p.5. 

16 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

fundamental não esquecer que cada jogo tem sua lógica própria e, por isso, devia ser tratado 

como algo singular: 

 

O Brasil tinha tudo para ser campeão do mundo e foi derrotado. Ou tinha tudo 
aparentemente já que lhe faltou o que sobrou para o Uruguai no match da decisão. 
Não a garra, ou o coração, ou a gana, como se disse em 50. O que nos faltou foi 
humildade, foi respeito ao adversário, foi a admissão de uma hipótese que é uma das 
alternativas de qualquer match, a derrota.41 
 

 É interessante que os cronistas, normalmente, não valorizam as virtudes dos 

adversários. Se recorrermos às competições realizadas no início daquele ano, veremos que o 

selecionado brasileiro enfrentou a equipe uruguaia pela Copa Rio Branco e as próprias 

matérias publicadas no Jornal dos Sports fornecem subsídios para que se perceba o nível de 

dificuldade dos jogos. No primeiro jogo, realizado em São Januário, no dia 6 de maio de 

1950, o selecionado brasileiro perdeu para o Uruguai por 4 a 3 e o Jornal dos Sports, publica 

em primeira página: “Não houve espírito de recuperação. Apagaram-se os nossos quando os 

uruguaios assumiram a chefia do placard”.42 Segundo o que fora publicado no jornal, nessa 

partida a equipe brasileira havia marcado o primeiro gol, com Zizinho, logo aos 2 minutos de 

jogo. Entretanto, quando os uruguaios conseguiram reverter o placar com os dois gols de 

Miguez, a equipe brasileira ficou atônita, sem saber como reagir (situação relatada da mesma 

forma no jogo final da Copa do Mundo). 

 No dia 14 de maio de 1950, foi realizada, em São Januário, a segunda partida e, 

mesmo o Brasil vencendo por 3 a 2 a equipe uruguaia, a matéria publicada no Jornal dos 

Sports indica que ainda faltava melhorar a condição física de alguns dos seus principais 

jogadores, para que pudesse ter alguma pretensão na Copa do Mundo, que se iniciaria em 

pouco tempo: 

 

Mesmo vencendo o melhor scratch uruguaio dos últimos anos, os brasileiros não 
recuperaram a confiança do público. [...] Assusta-me a gordura de um Juvenal. Acho 
difícil voltar ao melhor peso em um mês. Assusta-me a inatividade de Augusto, que 
segundo Flávio Costa é o jogador que mais dificilmente entra em forma. Além disso, 
o jogo mostrou um Santos (Nilton Santos) pesado, lutando contra os músculos [...].43 

 

 Mesmo diante das críticas de Nelson Rodrigues aos seus companheiros de redação, 

que, segundo ele, não queriam ver a superioridade brasileira. O Jornal dos Sports mantém o 

                                                      
41 RODRIGUES, Nelson. O perigo da vitória e o perigo da derrota. Jornal dos Sports. Rio de Janeiro, 31 de 

maio de 1958. p.5. 
42 JORNAL DOS SPORTS. Não houve espírito de recuperação. Rio de Janeiro, 8 de maio de 1950. p.1.  
43 JORNAL DOS SPORTS. Brasil vence mas não convence. Rio de Janeiro, 16 de maio de 1950. p.5. grifo 

nosso. 
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mesmo posicionamento após o terceiro jogo, alertando que, apesar de haver vencido o jogo 

por 1 a 0 e ter conseguido o título da Copa Rio Branco, os jogadores uruguaios se 

comportaram de maneira exemplar e quase surpreenderam os brasileiros: “Os uruguaios 

revelaram mais do que coração, revelaram também classe e principalmente espírito de equipe, 

consciência de scratch. Cada jogador entrou em campo para cumprir uma missão e cumpriu 

inexoravelmente”.44 

 Essas matérias apontam para duas situações interessantes. A primeira é a tensão entre 

a imagem idealizada ao selecionado nacional e às dificuldades apresentadas durante o 

desenvolvimento das partidas; a segunda, refere-se a algo que se repetiria em pouco tempo, 

porém com um resultado diferente. Diante desses fatos, a vitória uruguaia na final da Copa do 

Mundo não deve ser vista como um resultado inexplicável, algo que entrou para o imaginário 

coletivo devido à forma com que os cronistas representaram os acontecimentos da Copa de 

1950, sem fazer nenhuma referência ao que aconteceu meses antes, tampouco valorizar as 

virtudes de um adversário que já havia sido bicampeão olímpico e campeão da primeira Copa 

do Mundo, os cronistas brasileiros preferem procurar desculpas para justificar o fracasso, 

mesmo sem saber, ao certo, o que poderia ter levado àquele resultado. Algo que foi expresso 

por Nelson Rodrigues ao indagar: 

 

Por que perdemos? Ainda hoje, fazemos a pergunta, sem achar a resposta. Dir-se-ia 
que o Brasil alcançara o seu limite, o seu teto de brilho, de talento, de imaginação, 
de potência criadora no jogo com a Espanha. Pode-se lembrar que entramos sem 
esse mínimo de medo que qualquer luta exige. Tivemos medo da Espanha e 
massacramos. Do Uruguai, não. Nenhum medo. 45 

 

 Mario Filho caminha no mesmo sentido do que fora apresentado por seu irmão e 

mostra que o problema do selecionado, naquela oportunidade, foram as pessoas que estavam 

fora de campo, as quais não aceitavam um resultado que não se assemelhasse ás goleadas 

aplicadas contra a Suécia (7 X 1) e contra a Espanha (6 X 1). De acordo com os irmãos 

Rodrigues, naquela oportunidade, o torcedor brasileiro não queria somente a vitória. Ele 

queria ver o show, queria mostrar ao mundo a sua superioridade, mas como isso não 

aconteceu, os jogadores permaneceram sem saber o que fazer diante das dificuldades 

surgidas: 

 

                                                      
44  JORNAL DOS SPORTS. Os uruguaios revelam mais do que coração na partida final. Rio de Janeiro, 19 

de maio de 1950. p.5. 
45  RODRIGUES, Nelson Falcão. O quadrúpede  de 28 patas. Revista Manchete Esportiva. Rio de Janeiro, 17 

maio de 1958. P.67. 
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Não é de hoje que a gente tem atrapahado o scratch. O Brasil já teria sido campeão 
do mundo se não fosse a gente. Quando digo a gente, quero dizer os que não jogam, 
os que ficam de fora, os que comentam, os que criticam, os que orientam, os que 
dirigem, e que não agüentam a menor dúvida e que quando não duvidam, são ainda 
piores. Em 50, o scratch foi vítima da certeza, não dele, dos outros. Em 50, 
perdemos o Campeonato do Mundo porque não aceitamos o um a zero. Bastaria 
empatarmos para sermos campeões do mundo. Mas o empate de zero a zero, que se 
prolongava, que durava mais de um tempo, nos irritava e nos humilhava.Quer dizer: 
depois quisemos, depois pedimos, pelo amor de Deus, um empate. Mas era tarde. Aí 
o Uruguai, que não pedia nada mais do que a vitória, agarrou-se a ela de unhas e 
dentes. E não houve jeito, nem do empatezinho. A grande oportunidade fora embora. 
O 16 de Julho foi uma lição de humildade. Com aquela vaidade toda, e não do 
scratch, da gente, o Brasil não estava em 
condiçõe�0ó1�����@'+�����P;4������ã�����undo.46 

 

 Além do excesso de confiança, Mario Filho destaca que o problema era o fato de o 

brasileiro ainda não estar pronto para ser campeão do mundo. Diante desse resultado 

decepcionante, os cronistas precisavam buscar algo que continuasse a estimular os torcedores 

a acreditarem no selecionado e, também, no país. Dessa forma, a alternativa encontrada foi 

recorrer a acontecimentos presentes fora do campo de jogo. Mario Filho, Nelson Rodrigues e 

outros cronistas brasileiros mostram que a Copa do Mundo atingiu os seus objetivos.  

Primeiramente, porque se buscou apresentar um Brasil moderno, o que foi atingido 

pela construção do Maracanã e pela brilhante organização realizada para a Copa do Mundo. 

Mas como só isso não era suficiente, os literatos passaram a destacar a reação da torcida 

diante da derrota, demonstrando que o brasileiro era um povo ordeiro e civilizado. Motivo de 

orgulho nacional: 

 

E a multidão permaneceu e aplaudiu os vencedores e devo confessar que estive perto 
das lágrimas, porque acabava de presenciar um daqueles raros momentos na vida de 
um homem, quando um povo encontra a sua própria alma; quando uma nação se 
superou a si própria, em resumo quando o bem triunfou sobre o mal; quando o 
desporto provou uma revelação e uma educação. Porque o Brasil foi maior na 
derrota do que jamais poderia ter sido na vitória.47  

 

Mario Filho também elogia o comportamento da torcida, mostrando que, antes da 

grande final, tinha-se medo deste, porque, diante de circunstâncias negativas, os torcedores 

poderiam utilizar inclusive a violência com o intuito de auxiliar a obtenção de um resultado 

positivo ou apenas como forma de expressar o seu descontentamento. Entretanto: 

 

                                                      
46  RODRIGUES, Mario Filho. A gente que atrapalha. Jornal dos Sports. Rio de Janeiro, 11 de junho de 1958. 

p.6. 
47  MEISL, Willy. Uruguai, campeão de fato; mas o Brasil melhor team do mundo. Jornal dos Sports. Rio de 

Janeiro, 18 de julho de 1950. p.5. 
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Ganhamos mais com a derrota do que com a vitória. A opinião mundial sobre o 
futebol brasileiro não se modificara, uma vez que conquistamos a admiração de 
todos por nossa postura irrepreensível. Antes da partida temia-se o comportamento 
da torcida brasileira, que acreditava-se tudo faria para garantir a vitória. A conquista 
uruguaia coroara o Brasil, que dera mostras de ser um país culto e disciplinado.48 
 

 Na mesma linha de argumentação, João Lyra Filho afirma que o comportamento dos 

torcedores deveria servir de exemplo para outros segmentos da sociedade que se julgam 

superiores. Para o intelectual, o povo brasileiro mostrou o nível cultural do nosso país: 

 

O supremo bem do desporto é a conquista da cultura social, e prova nenhuma é mais 
exata para medir o nível dessa cultura senão a que vem das manifestações de 
educação do nosso povo. Nós provamos ao mundo a existência de espírito 
desportivo no Brasil e é pena que esse espírito não se generalize além da vida do 
desporto, nas revelações quotidianas das demais atividades, inclusive na política 
partidária.49 

 

 Os cronistas não podiam deixar que os torcedores perdessem as esperanças. O Brasil 

era um país do futuro, como buscavam mostrar os isebianos e, nessa perspectiva, ser um povo 

civilizado significava estar em compasso com as nações modernas. É claro que esse discurso 

buscava consolar e também justificar a derrota, ao passo que valorizava a autoestima do 

brasileiro. Contudo, tratava-se de um discurso que não convencia nem os próprios cronistas. 

Tal como demonstrou Nelson Rodrigues, em uma das suas crônicas escritas oito anos depois 

do ocorrido: 

 

O que segundo todos nós, ia garantir o campeonato do mundo de 50, de uma certa 
forma nos tirou o título. Teríamos razão de nos orgulharmos: fomos ingleses na 
derrota. Mas este britanicismo não nos satisfaz. Tanto que em 52 fomos para 
Santiago no Chile para tirar a forra, que tiramos. Não nos bastava derrotar a Celeste, 
era preciso mostrar que os uruguaios não eram mais homens que os brasileiros. 
Podíamos ter vencido normalmente de mais. O placard de quatro a um já estava 
fixado e faltava um minuto para acabar o jogo quando Nilton Santos descobriu 
Gigghia na frente dele e não resistiu tacou-lhe o pé.[...] Mas se Obdúlio Varela 
soube dar no momento exato e não para dar, e sim para modificar o match e o 
destino de um campeonato do mundo, quando demos, dois anos depois escolhemos 
inclusive mal a ocasião. Pensando bem, sempre foi assim. Levamos dois anos para 
aplicar o que fora para nós a suprema lição de 38: não revidar, oferecer a outra face, 
como se só precisássemos disso  para sermos campeões do mundo. Daí a surpresa de 
50, daí a surpresa de 54. Como preparamos o caminho para o êxito do bofetão de 
Obdúlio Varela em Bigode, o importante era não revidar, sob hipótese alguma, em 
54 preparamos cuidadosamente a tremedeira de Berna. A intenção, naturalmente não 
era essa. O que se queria era evitar outro 16 de julho.50 

                                                      
48  RODRIGUES FILHO, Mario. O Brasil ganhou mais do que perdeu com a derrota. Jornal dos Sports. Rio de 

Janeiro,19 de julho de 1950. p.5. 
49  LYRA FILHO, João. Conversa com meu travesseiro. Jornal dos Sports. Rio de Janeiro, 20 de julho de 

1950. p.5. 
50  RODRIGUES, Mario Filho. A única experiência que não foi feita.  Jornal dos Sports. Rio de Janeiro, 11 de 

junho de 1958. p.5. 
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 O autor mostra que faltava ao brasileiro o amadurecimento para conseguir fazer-se 

respeitar. Não significava somente tomar decisões. Estas deveriam ser tomadas na hora certa, 

o que era um dos problemas dos brasileiros, talvez para Nelson Rodrigues fosse o principal, 

pois, na sua concepção, o brasileiro era um povo extremista que relutava em aprender com as 

experiências já vivenciadas. Esse autor elucida que considerava a humildade do povo 

brasileiro um defeito moral que deveria ser corrigido, pois ela representava o medo que o 

brasileiro tinha de mostrar as suas capacidades, as quais eram idealizadas pelo autor, mas que, 

sob o seu olhar e em seu discurso romântico, também eram a expressão da identidade 

brasileira. 

 Nelson Rodrigues, mesmo sem muita sistematização ou pretensão de normatizar os 

seus pensamentos, seguia o projeto de Mario Filho que idealizava uma nação brasileira grande 

e vitoriosa, que mostraria ao mundo suas potencialidades através do futebol, pois a esperança 

dos cronistas era a de que, se isso acontecesse, outros setores da vida social poderiam seguir o 

mesmo rumo. Talvez a frustração desse projeto em 1950 tenha levado à tentativa de encontrar 

causas e, ao fazer isso, consolidou-se uma “Cultura da desculpa”. 

 

Considerações Finais 

A leitura das crônicas esportivas publicadas no Jornal dos Sports revelou a visão de 

uma determinada camada da sociedade brasileira e principalmente o incontido desejo de 

vitória como sendo expressão de um país que buscava entrar no compasso das nações  

desenvolvidas. Segundo os literatos do periódico carioca, a vitória naquele evento esportivo 

seria um exemplo concreto da potencialidade do povo brasileiro. Um país no qual o futebol 

era apresentado como símbolo da identidade nacional, pois tinha um selecionado composto 

por jogadores oriundos de diferentes raças (miscigenado); apresentava um futebol 

esteticamente agradável e já tinha demonstrado a sua capacidade organizativa durante a 

preparação deste evento. 

O cenário era perfeito para que o desejo dos cronistas se tornasse realidade, mas como 

isto não foi possível, eles criaram uma verdadeira Cultura da Desculpa, como forma de 

justificar o revés. Por meio dela os literatos não valorizam as virtudes dos adversários, 

preferindo tentar encontrar os defeitos dos brasileiros um povo que até aquele momento era 

recalcado. Um recalque que já havia sido apresentado por Mario de Andrade ao descrever 

Macunaíma, um personagem que expressava a vergonha nacional, decorrente da imagem e 

das atitudes do seu povo.  
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Os cronistas criaram mitos que até hoje fazem parte do imaginário coletivo. Ao aceitar 

estas representações o brasileiro continuou acreditando que o sucesso do nosso futebol e/ou da 

nossa sociedade estava somente a um passo de acontecer. Entretanto,criou-se uma nova 

situação paradoxal, pois para atingir a maturidade necessária, era fundamental que o brasileiro 

aprendesse a observar e valorizar as virtudes dos outros povos, ao invés de criar fraquezas que 

muitas vezes ele nem possuía. Estas atitudes extremistas, auxiliavam os cronistas para manter 

os sentimentos dos torcedores, mas prejudicavam o desenvolvimento do futebol/sociedade, 

pois diante de um revés qualquer atitude era romanceada, sendo exageradamente abordada, o 

que fazia com que ela entrasse para o imaginário coletivo como sinônimo de verdade. 

Não foi um dos fatores isolado que levou ao resultado negativo do selecionado 

brasileiro naquela Copa do Mundo. Cada um dos fatores salientados apresenta o seu 

respectivo grau de significância no resultado da partida. Entretanto, o que faz com que o 

futebol seja um esporte apaixonante é a sua relativa autonomia, a imprevisibilidade, a 

indeterminação. Neste esporte nem sempre a equipe considerada mais forte vence, nem 

sempre aquela equipe que tem todas as vantagens consegue confirmar isto no momento 

decisivo e é esta autonomia que quando colocada em análise com os sentimentos dos 

torcedores ou de seus representantes, revelam a riqueza de um campo social que ao mesmo 

tempo que tenta definir a realidade, apresenta as fraquezas e dificuldades da sociedade, 

expressando os sonhos, as frustrações e os sentimentos presentes no desejo do torcedor, 

legítimo e fiel representante do país. 
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 REALISMO E MESSIANISMO NA ESCRITA DA HISTÓRIA NACIONAL 

 
 Ana Luiza Marques Bastos* 

 

Resumo: O século XIX figura como o porto da história contada por Oliveira Martins. Pois o 
objeto por excelência de suas obras, desde as historiográficas e biográficas até os estudos 
sobre a economia e a política nacionais, é o estado em que se encontrava o espírito humano na 
atualidade dos oitocentos e na particularidade de Portugal. Auscultar o presente como uma 
realidade vivida em termos históricos, para intuir o caminho seguido e nele contribuir através 
de imagens projetadas no horizonte, ainda que de modo pessimista ou cético. A apresentação 
ou o programa realista foi o meio que ele encontrou para usar a história nacional como um 
instrumento, fundador de um campo de projeções dos desejos vindos do passado da 
humanidade. 
 
Palavras-chave: Oliveira Martins, historia, Portugal 
 
Abstract: The 19th century appears as the port of the history told by Oliveira Martins. 
Because the main object of his work, from these historygraphical and biographical ones to the 
studies about national economy and politics, is the condition in which the human spirit found 
itself in the present times of the nineteenth-century and in the special case of Portugal. 
Listening attentively to the present as a reality that was lived in historical terms, to intuit the 
path taken and in this path to contribute through projeted images in the horizon, even if in a 
pessimistic or sceptical manner. Oliveira Martins’s presentation or realistic program was the 
means that he found to use the national history as an instrument, which founded the field of 
projections of the desires from the past of mankind. 
 
Key words: Oliveira Martins, history, Portugal 
 
 

Portugal, como povo, não acordara ainda do torpor de largos anos, dorido das 
desgraças do calamitoso reinado de d. João VI. Os casos de agora – aclamações 
constitucionais, sedições absolutistas – são apenas os preliminares da longa futura 
campanha, do duelo final entre a Nação histórica e o espírito novo, estrangeiro, 
mais uma vez imposto, por uma ditadura, a uma Nação aberta ao cosmopolitismo.1 

 

O século XIX figura como o porto da história contada por Oliveira Martins. Pois o 

objeto por excelência de suas obras, desde as historiográficas às crônicas hodiernas voltadas 

para a economia e a política nacionais, é o estado em que se encontrava o espírito humano na 

atualidade dos oitocentos e na particularidade de Portugal. Auscultar o presente como uma 

realidade vivida em termos históricos, para intuir o caminho seguido e nele contribuir através 

de imagens projetadas no horizonte, ainda que de modo cético. A apresentação ou o programa 

                                                 
*  Mestre e doutora em História pela PUC-Rio. Pós-doutorando em História na Cátedra Jaime Cortesão/USP, 

com projeto de pesquisa financiado pela FAPESP. 
1  J. P. Oliveira Martins, Portugal Contemporâneo, vol. 1, Lisboa: Guimarães, 1976, p. 50. 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

realista foi o meio encontrado para fazer de um instrumento, a história nacional, um campo de 

projeções dos desejos vindos do passado da humanidade. 

Todavia, devemos pensar as teses históricas e as críticas hodiernas escritas por 

Oliveira Martins ao longo de cerca de 30 anos de produção, como obra que vem a contribuir 

na cultura histórica. Lembremo-nos, nesse ponto, de que T. Adorno nos avisou que o sentido 

da cultura é não se ver reconhecida em qualquer obra, logo, uma obra de cultura deve antes 

ser interrupção à objetivação, ou ainda, fracassar como continente adequado a sua cultura. 

Assim, a obra de cultura que permanece tem por atributo ser desconfortável, faltosa, impondo 

uma ruptura que lhe habilita como instrumento de crítica.2 Acrescente-se que, para W. 

Benjamin, toda crítica da obra que dura começa pelo comentário. Nos primeiros tempos de 

existência da obra de cultura, o teor de verdade – objetivo da crítica – e o teor de coisa – 

objetivo do comentário – encontram-se associados. Posteriormente, os teores se desassociam, 

o de verdade passa a ser ainda mais fechado, ao passo que o de coisa perde familiaridade com 

o mundo. A condição estranha do teor de coisa o faz ser o início de todo processo de crítica, 

que sempre começa pelo comentário ao que permanece trazendo desconforto à cultura.3 

 Nenhuma obra de cultura, por conseguinte, prescinde de ser incômodo que se 

perpetua por diversas obras. O valor da produção de Oliveira Martins está em livros, artigos, 

biografias, projetos de lei, na medida em que cada qual participa da denúncia da decadência, 

que se estende como objeto digno de crítica. Constrói-se, desse modo, uma rede de 

comentários e críticas a partir da apresentação da realidade vivida pela nação, segundo o 

desejo regenerá-la. Não por acaso, Antônio Sérgio constatara: 

 

Pode dizer-se de Oliveira Martins que é o mais atual dos escritores portugueses; 
compreendê-lo é compreender-nos, porque está nele como que o germe – e mais do 
que o germe – do estado de espírito que nos caracteriza; a sua obra – de 
historiador, de político e de economista – marca o campo em que vai mover-se o 
pensamento da geração moderna [...]4 

 

E o “estado de espírito que nos caracteriza” diz respeito a, por um lado, “o naufrágio 

miserável dos homens notáveis”,5 por outro, o modo de proceder na observação dos fatos e na 

concatenação das ideias. O naufrágio era antes necessário, pois o sucesso do trabalho de 

Oliveira Martins significaria o advento da reforma ou a regeneração da nação. Por outras 

                                                 
2  T. Adorno, Prismas. Crítica cultural e sociedade, São Paulo: Ática, 1998, p. 11. 
3  W. Benjamin, “‘Les Affinités électives’ de Goethe”, Oeuvres. Mythe et violence, tomo I, pref. M. Gandillac, 

Paris: Denoël, 1971, pp. 161-2. 
4  A. Sérgio, “Oliveira Martins. Impressões sobre o significado político de sua obra”, Obras Completas. Ensaios, 

tomo V, Lisboa: Sá da Costa, 1973, p. 13. 
5  A. Sérgio, “Oliveira Martins. Impressões...”, op. cit., p. 71. 
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palavras, se Herculano, Quental e Oliveira Martins tivessem alcançado a intervenção 

reformadora que tanto buscaram, a constituição da nação seria outra, visto que suas vidas e 

obras voltaram-se incondicionalmente para a mudança do estado de decadência, diagnosticado 

desde o século XVIII pelos estrangeirados. Quer pelo liberalismo, quer pelo socialismo, quer 

pelo federalismo, as trajetórias pessoais e intelectuais desses homens caracterizaram-se pela 

exigência de transformações na ordem social e econômica do país. O fracasso de suas 

intervenções político-institucionais, e mesmo panfletárias, é diretamente proporcional ao 

sucesso das propostas reformadoras que sintetizaram. Se “o estado de espírito que nos 

caracteriza” fosse o sucesso dos homens notáveis, para insistir noutra versão da hipótese de 

Antônio Sérgio, não teríamos motivo para nos incomodarmos com as teses históricas e 

políticas levantadas por eles. Ou por outra forma, seria também notável a nação e não somente 

alguns patrícios ditos, e tidos, por excepcionais. 

O benefício trazido pela condição trágica vivida pelos “homens notáveis”, pode 

mesmo ser exemplificado na observação de Antônio Sérgio quanto à interrupção dos estudos 

regulares por Oliveira Martins: “dado o caráter do nosso ensino, a interrupção forçada dos 

estudos e a entrada precoce para a vida prática foi-lhe decerto um benefício”.6 Ora, a melhor 

das posições, para o autêntico crítico, é estar impossibilitado para os quadros institucionais. 

Ademais, apenas assim, a denúncia da decadência constituir-se-ia o caminho alternativo ou a 

possibilidade de retomada autônoma. Se olharmos para o benefício trazido pelo fracasso, 

sobretudo veremos a herança legada aos devotos da denúncia das condições nacionais.  

Joel Serrão, ao compor uma breve história da história em Portugal nos séculos XIX e 

XX, esclarece a importância de Alexandre Herculano para Oliveira Martins e, de ambos, para 

os historiadores posteriores. Além da influência que as obras de história ibérica e de Portugal 

tiveram sobre os jovens leitores das décadas de 1880 a 1900, como apontou Antônio Sérgio, 

Serrão assinala a marca deixada por essa historiografia: “o sentimento e a ideia da decadência 

nacional”, cuja lição de Herculano e Oliveira Martins fora o reconhecimento dos ‘erros’ do 

passado segundo “o projeto do resgate do presente”. No caso específico de Oliveira Martins, 

essa consciência da decadência encontrada em elementos concretos do passado, e perseguida 

até seu desvelamento presente, gerou a abertura para uma nova apreensão do sebastianismo 

ou da ânsia messiânica.7  

                                                 
6  A. Sérgio, “Oliveira Martins. Impressões...”, op. cit., pp. 44-5. 
7  J. Serrão, (intr., org. e notas), “Para uma perspectiva da historiografia portuguesa contemporânea (1800-1940), 

in J. P. de Oliveira Martins, Herculano, Lisboa: Livros Horizonte, s/d, pp. 25-26. 
  A. Sérgio, “Oliveira Martins. Impressões...”, op. cit., p. 14. 
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De fato, como mostra Carlos Coelho Maurício, nas duas décadas seguintes às 

Conferências do Casino e anteriores ao período marcado por Antônio Sérgio, acontecera uma 

boa recepção das obras históricas do autor. Para Carlos Maurício, isso se deveu ao padrão de 

formação dos portugueses do período: um público formado no ódio ao Antigo Regime, mas 

descontente com o rumo que o constitucionalismo da Regeneração tomara; laico e 

anticlerical; orgulhoso do passado histórico das Descobertas, porém antipático às conquistas; 

desejoso de conhecer os motivos que levaram Portugal ao estado subalterno que ocupava no 

teatro das nações europeias naquele século.8  

Todavia, a escassa precisão e clareza na fixação dos acontecimentos históricos e 

mesmo nas argumentações quanto aos processos evolutivos da sociedade como entidade 

orgânica, somada à aceitação do Acaso ou Fortuito como parte integrante da história, levaram 

os comentadores a avaliarem Oliveira Martins mais em termos artísticos do que científicos. 

Posteriormente, foi somado ao valor estético de suas narrativas, um fundo moral. E assim, 

Oliveira Martins que inicialmente foi caracterizado como um historiador científico, por estar 

em sintonia com as teorias científicas sociais em voga no período, logo passou a ser 

adjetivado como artístico, por conta de sua capacidade intuitiva na narração dos 

acontecimentos, e por fim, como moralista, por ter somado a tal intuição dos fatos uma 

filosofia da história que se encerra na finalidade da história para a vida dos homens 

(consciência e ação).9 

É bem possível que a “invenção do historiador” Oliveira Martins, desde os leitores 

contemporâneos até os digamos historiadores herdeiros de suas interpretações, antes faça eco 

à percepção de Quental, que considerou a História de Portugal como uma aplicação do 

método histórico que não partira da acumulação dos fatos, mas sim da necessidade de 

“compreensão do ser histórico da nação” para ver revelada a “raiz dos nossos males”.10 

Porque, como assinala José Antônio Saraiva, ao analisar os livros de viagens, “os fatos 

servem de mero pretexto às considerações gerais” do autor.11 Não por acaso, encabeçados por 

Teófilo Braga, os positivistas asseveraram que, na ausência de uma formação positiva, 

Oliveira Martins orientou seu método histórico por “hábitos metafísicos de pensar e escrever”. 

E, por conta disso, facilmente procedera por generalizações e vitimara a observação dos fatos 

                                                 
8  C. C. Maurício, A invenção de Oliveira Martins. Política, historiografia e identidade nacional no Portugal 

Contemporâneo (1867-1960), Lisboa: Imprensa Nacional/Casa da Moeda, 2005, pp. 48-9. 
9  C. C. Maurício, A invenção de Oliveira Martins..., op. cit., pp. 24-32. 
10  C. C. Maurício, A invenção de Oliveira Martins..., op. cit., pp. 48-9. 
11  J. A. Saraiva, “Três ensaios sobre Oliveira Martins”, Para a história da cultura em Portugal, vol. 1, s/l: 

Publicações Europa-América, 1946, pp. 190-1. 
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com ideias apriorísticas. Produziu, assim, teorias falhas sobre evidências mal estudadas, cujo 

exemplo por excelência fora o caso do sebastianismo.12 

Em geral, a fim de construir a consciência histórica dos portugueses, os jovens críticos 

das condições nacionais de 1870, à semelhança dos da geração liberal de 1830, apreenderam o 

presente como resultado de erros do passado. Todavia, cada qual entendeu distintamente o 

processo e o produto dessa consciência. Enquanto Herculano examina o passado para oferecer 

aos leitores perguntas que seriam respondidas apenas pela “voz íntima do seu coração”, algo 

que os faria decidir “entre a reação e a liberdade”; Quental e Oliveira Martins entendiam que 

estavam diante de uma força coletiva, visto que a decadência se perpetuava “em opiniões, em 

crenças, em interesses, em tradições”.13 E mesmo Eça de Queirós, que, na conferência 

“Afirmação do Realismo como nova expressão da arte”, sentenciou: ‘a arte obedece 

fatalmente à mesma lei que determina nas sociedades as grandes evoluções de princípios, de 

instituições e de costumes’.14 Ocorre, então, a passagem da noção de consciência individual 

para a de consciência coletiva, doravante o particular deve servir à observação do universal. 

Não se trata mais de através do exercício racional, construir uma lei que seja tão geral que 

venha a ser adotada pelo maior número possível de indivíduos em sociedade; mas sim de 

reconhecer que na vontade do indivíduo objetiva-se uma força que o precede e o ultrapassa, à 

qual ele presta serviço quando, no máximo de seus atos egoístas, objetiva os ideais da 

humanidade. Em Oliveira Martins, a realidade é símbolo de algo que a ultrapassa, todavia, 

não como força transcendente ao processo, e sim como princípio imanente.  

O melhor exemplo da compreensão imanente do processo, que fundamenta a realidade 

como símbolo, pode ser dado pela definição de fortuito que Oliveira Martins nos apresenta em 

O helenismo e a civilização cristã. 

 

A fortuidade não consiste pois no fenômeno em si [...] mas sim no encontro 
inoportuno, intempestivo, de duas séries ou sistemas sem relação entre si; no 
encontro, que por não ser determinado por uma necessidade sintética, ocasiona o 
desvio temporário, o estacionamento ou a ruína daquele dos dois sistemas que não 
pode resistir à energia do ocorrente.15 
 

                                                 
12  C. C. Maurício, A invenção de Oliveira Martins..., op. cit., p. 61. 
13  Respectivamente, A. Herculano, “Prólogo” (dezembro de 1852), História da Origem e Estabelecimento da 

Inquisição em Portugal, Porto Alegre: ed. Pradense, 2002, p. 12; e A. de Quental, Causas da decadência dos 
povos peninsulares nos últimos três séculos, Lisboa: Guimarães, 2001, pp.17-8. 

14  E. de Queirós, “Afirmação do Realismo como nova expressão da arte”, org. Claudia Amorim, O Marrare, ano 
2, n. 2, Rio de Janeiro: UERJ, junho de 2002, p. 69. 

15  J. P. de Oliveira Martins, O helenismo e a civilização cristã, 2a ed. Lisboa: Parceria A. M. Pereira, 1899, p. 
xiv. 
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O ponto de inflexão da interpretação histórica de Oliveira Martins, quer otimista na 

História da civilização ibérica, quer pessimista na História de Portugal e no Portugal 

contemporâneo, quer nacionalista nas biografias, dá-se pela noção de desvio. Como nos 

lembra Pedro Calafate, “se o símbolo implica uma deslocação de sentido, compreende-se que 

exija uma retórica”.16 Nisso, inscreve-se o que Antônio Sérgio chamou do “primeiro método” 

dessas obras – dar no caso particular o “sentimento da vida do fenômeno genérico”.17 

Contudo, o deslocamento de sentido ou “a metáfora”, nas palavras de Calafate, “não é apenas 

um meio de exprimir o real, mas um meio de o compreender”.18 E isso nós podemos associar 

ao que Antônio Sérgio definiu por sua “segunda característica”, o “pessimismo de 

sentimento”, do qual decorre o “terceiro hábito” de Oliveira Martins, mencionado 

anteriormente, o de “não buscar as conclusões [pertinentes] pela análise direta do fenômeno 

dado, mas introduzir [à força] esse mesmo fenômeno no quadro [genérico] já construído das 

suas teses de sociologia”.19 Eis o ponto: se o fortuito não é “fenômeno em si”, logo 

impossibilitado para qualquer suposta análise direta, e sim o encontro de “sistemas sem 

relação entre si”, que leva ao desvio, estacionamento ou ruína de um desses sistemas, para 

Oliveira Martins a explicação histórica dá-se senão por “uma figura de retórica”.20 

Ocorre que o uso da figura de retórica na explicação histórica não advém de sua 

aptidão para a narrativa. Caso contrário, bastaria identificar a excelência do romancista no 

conjunto das obras escritas, e assim relacionar todos os problemas interpretativos que levanta 

com as exigências críticas, antes céticas do que irônicas, do romance oitocentista português. 

Como o romancista da geração fora Eça de Queirós, as obras de Oliveira Martins se 

perderiam no tempo, servindo tão somente às questões dos especialistas, com pouco diálogo 

com a formação geral dos portugueses. Condição facilmente desmentida pelo inventário de 

Carlos Maurício, ou ainda, pelos ensaios de Antônio Sérgio e de José Antônio Saraiva, 

dedicados à história da cultura em Portugal. Aliás, José Antônio Saraiva busca justo mostrar 

que, no caso de Oliveira Martins, a excelência de narrador não o faz romancista. O 

movimento bem narrado foi reduzido a “sua expressão mais abstrata, mais simbólica ou mais 

poética”,21 o que corrobora o comentário de Pedro Calafate. 

Nesses termos, os retratos apresentados nos livros de história e nas biografias não 

passam de símbolos, nas palavras de Saraiva, a “concretização fugaz de um pensamento, um 

                                                 
16  P. Calafate, “Aspectos da projeção da obra de Oliveira Martins”, Oliveira Martins. Lisboa: Verbo, 1990, p. 35. 
17  A. Sérgio, “Oliveira Martins. Impressões...”, op. cit., pp. 21-2. 
18  P. Calafate, “Aspectos da projeção da obra de Oliveira Martins”, op. cit., p. 35. 
19  A. Sérgio, “Oliveira Martins. Impressões...”, op. cit., pp. 22 e 28-9. 
20  A. Sérgio, “Oliveira Martins. Impressões...”, op. cit., pp. 28-9. 
21  J. A. Saraiva, “Três ensaios sobre Oliveira Martins”, op. cit., p. 208. 
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movimento, uma tendência”.22 Entretanto, como nota Fernando Catroga, as biografias estão 

assinaladas na composição de quadros e figuras encontradas principalmente no Portugal 

contemporâneo, porque, para Oliveira Martins, as figuras históricas são “sujeitos encarnados 

de valores coletivos”.23 Embora nas biografias se tenha pretendido fazer dos heróis a causa 

dos acontecimentos, os homens nunca ultrapassam a condição de encarnações da realidade. 

Logo, apenas nas histórias os personagens têm função adequada à compreensão do autor 

quanto à sua natureza, pois nelas, os homens-heróis não passam de encarnações da realidade, 

sombras levadas pelo vento do destino.24  

Para Saraiva, Oliveira Martins tem uma “intuição poética do mundo”. Por detrás das 

coisas que passam, existe um mundo inteligível, sendo as coisas tomadas e apresentadas por 

símbolos de ideias permanentes.25 Nas biografias, particularmente, a oposição entre o herói e 

a necessidade nomológica foi apresentada a fim de se obter uma construção dramática. No 

caso das histórias, essa oposição deixa entrever a “intuição poética” do autor, que Saraiva 

considera ser menos dramática e mais musical. Para nós interessa o modo pelo qual essa 

“intuição poética” se efetiva: através da concepção de encarnação – o  heroísmo de uma 

individualidade histórica, homem ou povo, é a encarnação da Ideia. Fica assim fadada à 

extinção a forma individualizada da Ideia, mas não a Ideia, que permanece e renasce sob outra 

forma individual. A concepção de encarnação torna possível a história, ou seja, “a evolução 

que conduz do estádio mecânico a um estádio biológico e, daí, a um estádio humano”.26  

Na introdução de O helenismo e a civilização cristã, Oliveira Martins adverte que à 

história não  

 

bastam a observação e o sistema classificador, assim como a sua linguagem não 
bastam a precisão e a clareza; é mister sentir e adivinhar, e pôr no estilo a vida e 
calor próprios das causas morais e animadas 27 

 

Façamos um exercício de leitura do capítulo A História Nacional, que encerra o Livro 

Primeiro – Descrição de Portugal – do História de Portugal, sob a luz dessa advertência. A 

princípio, a observação da aventura marítima portuguesa poderia distinguir e mesmo 

classificar os portugueses como navegadores, contudo, o modo como que se deu a aventura – 

                                                 
22  J. A. Saraiva, “Três ensaios sobre Oliveira Martins”, op. cit., p. 210. 
23  F. Catroga, “História e Ciências Sociais em Oliveira Martins”, in Torgal et al., História da história em 

Portugal, sécs. XIX-XX, vol. 1, A história através da história, s/l: Temas e Debates, 1998, p. 147. 
24  J. A. Saraiva, “Três ensaios sobre Oliveira Martins”, op. cit., p. 210. 
25  J. A. Saraiva, “Três ensaios sobre Oliveira Martins”, op. cit., p. 214. 
26  J. A. Saraiva, “Três ensaios sobre Oliveira Martins”, op. cit., pp. 217-9. 
27  J. P. de Oliveira Martins, O helenismo e a civilização cristã, op. cit., p. xv. 
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“prudente e pacientemente ao longo das costas” – traduz antes a “falta de afirmação” do 

“gênio” português. Por mais claro e preciso que se faça a linguagem do historiador, que não 

se “busque tão-pouco o sistema de um desenvolvimento próprio e orgânico”, pois, naquilo a 

que se chama civilização, os portugueses aparecem “indestrutivelmente ligados ao corpo 

peninsular”. A obra História de Portugal, por conseguinte, deve antes se dedicar à 

determinação do “modo particular” de realização de um “programa histórico geral”. Afinal, se 

“a ausência de caráter nacional” foi afirmativa e se o que individualiza o português é “a 

maleabilidade” com que recebe e assimila “as influências estranhas”, então lhe cabe “sentir e 

adivinhar” nos fatos da história nacional, a partir dos atos de vontade dos homens, os fatores 

que fizeram de Portugal uma nação independente. 28 

Como nota Sérgio Campos Matos, Oliveira Martins buscou explicar os 

descobrimentos e o declínio dos povos peninsulares mediante o conceito de heroísmo, como a 

“grande virtude do gênio peninsular”. O heroísmo dos ibéricos tornava inteligível sua missão 

histórica, na condição de corresponder a uma “compreensão ideal da vida”, distinta da 

filosofia utilitarista dos anglo-saxônicos.29 Contudo, no História da civilização ibérica, os 

sentimentos citados como constituintes da alma do povo ibérico são o heroísmo e o 

misticismo.30 A soma de heróico e místico fundamentou a descrição histórica da conquista e 

da catástrofe das navegações atlânticas portuguesas. A vida nacional que começa em 1385, 

caracterizada não mais por uma dinastia de herança e tradição, mas a dinastia de Avis, foi 

“enraizada no querer absoluto, comum dos portugueses”. Uma vida que reluz nas conquistas 

do império marítimo mercantil, pelo qual os portugueses desejaram “criar um império à 

antiga”. E que se apaga na catástrofe de d. Sebastião na África, fruto da intuição de um 

príncipe que percebeu a carência que a nação tinha de um messias.31  

Nos três Livros do História de Portugal que Oliveira Martins dedica aos anos entre a 

Revolução de Avis (1385) e o início da União Ibérica (1580), a narrativa de ações impessoais 

vão tomando o lugar das biografias, a nos alertar quanto a sua tese histórica sobre a vida da 

nação: “fora um ser vivo e forte no século XIV, e era um corpo moribundo no séc. XVI”.32 

Corroboram essa concepção de história nacional, os personagens biografados: Nun’Álvares e 

os filhos de d. João I, e o inacabado príncipe perfeito, d. João II. O herói peninsular típico, 

                                                 
28 J. P. de Oliveira Martins, História de Portugal, 16a ed. Lisboa: Guimarães, 1976, pp. 56-7. 
29  S. C. Matos, ‘Portugal e Brasil’: crônicas esquecidas de Oliveira Martins, in J. P. Oliveira Martins, Portugal e 

Brasil (1875), Lisboa: Centro de História da Universidade de Lisboa, 2005, pp. 16-7. 
30  J. P. Oliveira Martins, História da Civilização Ibérica. s/l: Publicações Europa-América, s/d, p. 155. 
31  J. P. Oliveira Martins, História de Portugal, op. cit., pp. 155-6, 234 e 343-4. 
32  J. P. Oliveira Martins, História de Portugal, op. cit., p. 202. 
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Nun’Álvares.33 Os cavaleiros da primeira “grande empresa marítima de Portugal”, os 

conquistadores de Ceuta. E d. João II, “um mestre na moderna arte de reinar”, devotado à 

conquista da península (pelo casamento de seu filho com a filha dos reis católicos Isabel e 

Fernando) e do mar (investindo na construção de novas e mais modernas caravelas).34 

Embora encontremos figuras históricas típicas no Portugal contemporâneo, nelas poder-se-á 

ver antes o símbolo da decadência do que do heroísmo. O heroísmo e o misticismo pertencem 

à nação viva dos séculos XIV e XV, aos quais se seguem o realismo e o messianismo dos três 

séculos de decadência. 

                                                

No capítulo dedicado à Inquisição, por exemplo, os indivíduos foram preteridos no 

relato “dos dramas fúnebres e burlescos”, das prisões, dos tormentos, dos cortejos e dos autos 

de fé, doravante tratados como tipos históricos.35 Porque, para Oliveira Martins, “não é pois a 

crueldade que condena a Inquisição, mas sim o fato de constituir em poder do Estado”, o 

sacrifício das “garantias individuais”, característica da “ferocidade cruel” e da “devassidão 

natural” dos misticismos e dos cesarismos. Ademais, a Inquisição estabelecida no reinado de 

d. João III e as aspirações dos soberanos quer de Portugal, quer de Castela, por se tornarem 

reis da península e dos domínios ibéricos n’além-mar, configuraram um campo propício para 

o que veio a ser tanto a empresa de d. Sebastião em África, quanto o reinado de Felipe II.36  

Saraiva afirma que Oliveira Martins encontrou no sebastianismo, ou no messianismo 

português, um artifício dramático, transformando-o em “sentimento típico da nacionalidade e 

d. Sebastião em herói nacional”.37 O artifício dramático se prova, por um lado, na apropriação 

do século XVI como o início da decadência, associada à afirmação de que os dois sentimentos 

característicos dos ibéricos – misticismo e heroísmo – foram formados no realismo; por outro, 

na noção de redenção própria ao heroísmo. Por outras palavras, uma vez considerada a nação 

como obra da vontade e não da geografia ou da raça, embora tenha escrito que o 

sebastianismo trouxe à luz “o pensamento natural orgânico” dessa nacionalidade, na queda ou 

morte do patriotismo que deu origem à nação, Oliveira Martins conseguiu visualizar a 

dinâmica histórica como evolução.38 Isso porque, como escreve Catroga, para ele “a história é 

dramática logo no seu próprio ser”. É o drama da realização da Força através da luta dos 

indivíduos por virem a ser conscientes, que se realiza pela evolução social de agregado, 

 
33  J. A. Saraiva, “Três ensaios sobre Oliveira Martins”, op. cit., p. 204. 
34  J. P. Oliveira Martins, História de Portugal, op. cit., pp. 183 e segs. 
35  J. P. Oliveira Martins, História de Portugal, op. cit., pp. 330 e segs. 
36  J. P. Oliveira Martins, História de Portugal, op. cit., pp. 338-9. 
37  J. A. Saraiva, “Três ensaios sobre Oliveira Martins”, op. cit., pp. 261-2. 
38  J. P. Oliveira Martins, História de Portugal, op. cit., p. 372. 
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organismo e individualização.39 A decadência assenta, afinal, tanto o passado glorioso de 

patriotismo e conquistas, quanto o futuro messiânico e redentor da cultura cristã europeia. 

Ora, paremos e pensemos! O que incomodava a Antônio Sérgio na interpretação 

romântica do sebastianismo, era aquilo que fez desse fato, constituinte e constituído na 

história nacional, a herança de Oliveira Martins para a geração de 1890: servir de base para a 

doutrina dos saudosistas.40 Ocorre que, como nota Joel Serrão, o decadentismo ou a ideia de 

decadência nacional corrente desde Herculano até Quental e Oliveira Martins, só a partir de 

Sampaio Bruno, reverdeceu o sebastianismo numa “pungente consciência dum destino 

histórico injusto”.41 Além disso, não podemos desleixar que nem Antônio Sérgio, nem João 

Lúcio de Azevedo, em seus respectivos estudos sobre o sebastianismo, não traíram a 

perspectiva de Oliveira Martins de que o sebastianismo decorre de elementos comuns ao 

seiscentismo – o profetismo e a educação religiosa – e de condições sociais propícias – 

vacância do trono, fome, carestia, pestes.42 Padecem ambos, como outros tantos, do mesmo 

princípio realista de escrita da história, que Oliveira Martins descreveu assim: “eu vejo, sinto 

e vivo as cenas que escrevo”, completaríamos, e não o mundo que observo e analiso.43 Enfim, 

como nota Saraiva, quer na descrição de fatos do passado, quer nos vividos em viagens, o que 

se destaca em seus quadros são uma cultura livresca, que nada dizem de seu mundo íntimo ou 

de sua “sensibilidade pessoal”.44  
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Terras Indígenas Guarani - Barão de Antonina e Itaporanga 
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Sonia da Silva Rodrigues2 

 

Resumo: Barão de Antonina e Itaporanga é território de índios Guarani, onde viveram e 
caminharam por vários séculos. No século XIX, aí foi estabelecido o aldeamento de São João 
Baptista do Rio Verde, sistema utilizado pelos latifundiários e políticos para converter 
indígenas em mão-de-obra para lavouras, pecuária e liberar terras para o capitalismo. Essa 
pesquisa histórica confirma a legitimidade do domínio dos Guarani nesse território. 
 
Palavras Chave: Terras Indígenas; Guarani; São Paulo 
 
 
Abstract: Barão de Antonina and Itaporanga is a territory belonging to Guarani indians, 
where they have lived and walked for several centuries. In the Nineteenth Century, it was 
there that the settlement of São João Baptista do Rio Verde was established, a system utilized 
by landowners and politicians to transform indians into a source of labour for agriculture and 
cattle-raising, and free the land for capitalism. This historical research confirms the legitimate 
dominion of the Guarani over this land. 
 

Keywords: Indigenous Lands; Guarani; São Paulo  
 
 
 

“... a sociedade exerce permanentemente um diálogo com o 
território usado, (...) esse diálogo inclui as coisas naturais e 
artificiais, a herança social e a sociedade em seu movimento atual.”  

 
Milton Santos, Território e Sociedade, 2004, p.26 

 

A presença e a história dos Guarani integram a construção da realidade sócio-cultural 

do Estado de São Paulo, do Brasil e da América Latina. É o que demonstram os especialistas 

Hélène Clastres, John Manuel Monteiro, Curt Nimuendaju, Egon Schaden, Marivaldo 

Aparecido de Carvalho, entre outros, ao tratar da importância desses povos na formação e 

para o perfil das sociedades das regiões mencionadas. 

Os Guarani, na função de guias, carregadores, escravos, catequistas, ao longo da 

colonização da América Latina, auxiliaram desbravadores, jesuítas, Coroas Portuguesa e 

Espanhola a conhecerem e explorarem os territórios que há muito lhes pertenciam.  

Segundo Hélène Clastres, antropóloga francesa, que viveu grande parte de sua vida 

ao lado dos Guarani meridionais, 
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No século XVI, os tupis-guaranis distribuíam-se por uma área geográfica muito 
vasta. Os tupis ocupavam a parte média e inferior da bacia do Amazonas e dos 
principais afluentes da margem direita. Dominavam uma grande extensão do litoral 
atlântico, da embocadura do Amazonas até Cananéia. Os guaranis ocupavam a 
porção do litoral compreendida entre Cananéia e o Rio Grande do Sul; a partir daí, 
estendiam-se para o interior até os rios Paraná, Uruguai e Paraguai. Da confluência 
entre o Paraguai e o Paraná, as aldeias indígenas distribuíam-se ao longo de toda a 
margem oriental do Paraguai e pelas duas margens do Paraná. Seu território era 
limitado ao norte pelo rio Tietê, a oeste pelo rio Paraguai. Mais adiante, separado 
deste bloco pelo Chaco, vivia um povo guarani, os chiriguanos, junto às fronteiras 
do Império Inca. (1978, p.08) 

 

Apesar da distância temporal que as afirmações acima parecem ter do presente, a 

memória dos moradores da região de Itaporanga e Barão de Antonina, mostra claramente a 

presença dos Guarani em algumas daquelas paragens. Segundo eles, os Guarani foram embora 

devido ao contínuo fluxo e povoamento de não-índio, e das perseguições a eles infringidas. 

Os Guarani do Brasil Meridional formavam três grandes grupos: os Ñandéva 

(Apapokúva, Tañyguá, etc); os Mbüá (Kainguá, Kaiuá, etc) e os Kaiová, pertencentes a 

família  lingüística Tupi-Guarani, Tronco Tupi (SCHADEN, 1954, p.12-14). 

Os Guarani3 realizam o movimento profético em direção a leste, rumo a serra do mar 

no litoral paulista desde tempos imemoriais. Vão por diferentes motivos: em busca de matas e 

rios, pela necessidade de renovar as fontes de alimentos, em visita aos parentes, em busca da 

terra sem mal, para além de dilúvios, desmatamentos, incêndios pois aos Guarani concerne 

um sistema econômico e social que resguarda o ambiente ao qual se insere e no qual caminhar 

é uma necessidade freqüente.  

Entre o povo Guarani, o deslocamento populacional num determinado território, 

constitui-se numa das características de sua forma de vida, de sua forma de ser. As migrações 

acontecem dentro de limites geográficos que lhes são muito claros e se realizam em 

caminhadas e em visitas aos parentes, principalmente. 

A “busca do e através do caminho”, importante estrutura da vida objetiva e subjetiva 

do povo Guarani tem sua realização prejudicada pela redução drástica dos territórios. A perda 

do acesso aos territórios ou o seu empobrecimento devido à poluição, aos desmatamentos e às 

contaminações, são responsáveis pela tristeza, depressão, doença, pobreza e suicídio do povo 

Guarani. Nesse sentido, o contato com os não-índios teve influência sobre os povos indígenas, 

especialmente sobre os seus deslocamentos populacionais. Doenças como a gripe, o sarampo, 

                                                      
3 Para informações sobre a cosmologia e simbologia Guarani verificar: CLASTRES, Hélenè. Terra Sem Mal: o 

profetismo tupi-guarani. São Paulo: Brasiliense, 1978; NIMUENDAJU, Curt. As Lendas de Criação e 
Destruição do Mundo como fundamentos da religião dos Apapocúva-Guarani. São Paulo: Ed. USP; Ed. 
Hucitec, 1987. CARVALHO, Marivaldo Aparecido de. Palavra e Terra: princípios de uma pedagogia 
Guarani. Tese de doutorado UNESP 2006. 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

e outras, adquiridas pelo contato com “civilizados” bem como a forma de vida capitalista-

individualista, empecilho à realização do “ser guarani”, provocaram a depopulação, certo 

sedentarismo nas periferias dos centros urbanos, seus antigos territórios e, o deslocamento de 

outros Guarani para áreas menos procuradas pelos não-índios. 

 As condições de realização do “ser guarani” se modificaram gerando também 

ajuntamento de grupos heterogêneos que perderam espaços próprios. Grupos de Guarani 

deixaram de caminhar para lugares que lhes era familiar devido à penetração e à apropriação 

desses lugares pela sociedade capitalista. 

O sistema capitalista, caracterizado principalmente pelo individualismo, pela 

exploração do meio ambiente e pela propriedade privada, avançou em quase toda parte das 

antigas terras Guarani, deixando-lhes pouca ou nenhuma opção de vida e de movimento 

relacionado com sua cultura.  

Apesar de no passado terem vivido em um vasto território (boa parte do que hoje é a 

região sul, sudeste e centro-oeste do Brasil), atualmente, devido ao longo processo de 

colonização do país, a exploração capitalista das terras, o sistema de aldeamentos, as 

perseguições de bugreiros, perseguições várias e a própria tutela realizada pelo governo 

brasileiro, através da criação, em 1910, do Serviço de Proteção aos Índios (SPI) e, em 1967, 

da Fundação Nacional do Índio (FUNAI), os Guarani encontram-se confinados, recolhidos, 

em pequenas aldeias reconhecidas ou não pela administração federal.  

No entanto, a organização sócio-política dos Guarani permitiu-lhes lutar pela 

manutenção de sua identidade e retomada de seus territórios, aldeias e aldeamentos, em geral 

usurpados pelos não-indígenas e, muitas vezes, regularizados pelos Governos Estaduais (caso 

ocorrido em Barão de Antonina e Itaporanga), em um franco desrespeito a imemorialidade 

desses povos quanto ao seu direito originário às terras indígenas que lhes são necessárias para 

sua sobrevivência física e cultural à qual têm direito conforme artigo 231, da Constituição 

Federal de 1988, na qual é enfática e clara:  

 

“são reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e 
tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, 
competindo a União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens”. 

 

Para fazer valer este artigo da CF1988, os Guarani Nhandeva deslocaram-se da Terra 

indígena Araribá, localizada no município de Avaí (SP) para as Terras Indígenas de Barão de 

Antonina e Itaporanga no intuito de retomar parte de seu antigo território. 
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A área em questão, durante o século XIX, estava sob a órbita do que seria divisa 

entre as duas províncias – São Paulo e Paraná – território tradicionalmente Guarani. Os 

interesses dos não índios eram vários: apossar-se das terras dos indígenas para 

estabelecimento da lavoura e da pecuária capitalista; transformação do indígena em mão-de-

obra barata; criação de rotas de comunicação, transporte e comércio entre Mato Grosso, São 

Paulo e Paraná; proteção das fronteiras face aos vizinhos estrangeiros. Região de aldeias e de 

caminhadas Guarani, essa era objeto de implantação de políticas capitalistas. Para poder se 

fixar naquelas paragens, os não-índios, tendo conhecimento dos conflitos deles com os grupos 

indígenas Kaingang, que também viviam nesse território, aliam-se aos Guarani e expulsam os 

Kaingang. Isso feito, os não-índios rompem o pacto celebrado e passam a expulsar, perseguir 

e escravizar os Guarani que já  se encontravam enfraquecidos devido às doenças, da qual não 

possuíam imunidade. 

Segundo Nimuendaju (1987, p.12), e outros documentos consultados, os Guarani 

aceitaram o “auxílio” oferecido pelo latifundiário e político Barão de Antonina pelo temor que 

os Guarani tinham em relação aos Kaingang, pois haviam estabelecido aldeias próximas aos 

rios Verde e Itararé, durante a realização do seus movimentos migratórios proféticos. Mas, 

segundo Amoroso, o contato do Barão com os Guarani e o patrocínio de aldeamentos “foram 

concebidos como uma solução para o povoamento do sertão meridional, perigosamente 

desguarnecido às vésperas da Guerra do Paraguai” (1998, p. 41). Sendo, portanto, de interesse 

do governo manter os Guarani na região. 

No entanto, há outros documentos que destacam que os Guarani da região foram 

procurados pelo Barão de Antonina, que possuía o interesse claro em utilizá-los como mão-

de-obra em sua fazenda e como guias nas expedições exploradoras que promovia4. Segundo 

PINHEIRO, o ato adicional de 12/08/1834 deu às Assembléias Legislativas Provinciais o 

direito de legislar sobre catequese e civilização dos índios, juntamente com o Governo 

Central. Esse fato transfere para a iniciativa privada local a conquista dos territórios e o 

controle das comunidades tribais (1992, p.196 e notas).  

Em 1845, foi fundado pelos Guarani, com apoio do Barão, o aldeamento de São João 

Baptista do Rio Verde, na confluência dos rios Verde e Itararé. Além de viverem nesse local, 

alguns o utilizaram como lugar de passagem em suas caminhadas e outros ainda, como local 

de abastecimento de “bens civilizados”. 

                                                      
4 Cf. Relatórios dos Presidentes da Província de São Paulo nos anos de 1863 a 1875. CEDRAU, Rolo 1, UNESP, 

Assis. COSTA, E. V. da. Da Monarquia a República. Momentos decisivos. São Paulo: Brasiliense, 1987, pp. 
336 e 337. PINHEIRO, N. S. Os Nômades. Etnohistória Kaingang e seu contexto, São Paulo, 1850 a 1912. 
Dissertação de Mestrado, Unesp/Assis, 1992. 
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Rodrigues (2003, p. 142), destacou que os Guarani também demonstraram resistência 

ao sistema de aldeamentos monitorados pelo Barão, percebi por exemplo, pela recusa em 

aprender a ler, escrever e fazer contas; bem como em não trabalhar na lavoura do tipo 

“civilizada”, de um único produto como o café, por exemplo. Utilizavam o local do 

aldeamento como ponto de apoio, para receber alimentos, medicamentos, ferramentas e 

objetos, os quais usavam para a sobrevivência. 

No final do século XIX, nota-se uma euforia para que fosse povoada por não-índio e 

utilizada sob a forma capitalista a área territorial que até então estava sob domínio da forma 

de uso indígena. O Barão, a Igreja Católica, a constituição de vilas e cidades, e, os 

agrimensores e bugreiros eram os atores da transformação almejada pelo poder público e 

particular. 

O aldeamento de São João Baptista do Rio Verde (1845) foi o primeiro a ser criado 

no Vale do Paranapanema. Depois dele, foram estabelecidos o de São Sebastião do Piraju 

(1854) e o de São Sebastião do Tijuco Preto (1864). A dinâmica desses aldeamentos se 

coaduna com os objetivos de “civilizar” os índios e levar o desenvolvimento capitalista para o 

interior do país (RODRIGUES, 2003, p. 129). 

No século XIX, a Província de São Paulo era bastante povoada pelos Guarani. O 

Barão projetou vários aldeamentos, principalmente na bacia hidrográfica do Rio 

Paranapanema e no entorno do Rio Tibagi, visando à comunicação entre as províncias de 

Mato Grosso e São Paulo (no período compreendia São Paulo e o atual Paraná) através de 

caminhos navegáveis e terrestres, cujo objetivo era localizar os nativos, efetivar o 

desenvolvimento do comércio, a conquista de terras para a agricultura e a pecuária, o 

povoamento da região e a garantia de proteção da fronteira em face dos vizinhos de língua 

espanhola. Os aldeamentos da região tornaram-se apoio estratégico ao Império brasileiro 

durante a Guerra do Paraguai, possibilitando a comunicação entre as províncias de São Paulo, 

Paraná e Mato Grosso (AMOROSO, 1998, p. 09). 

O Barão de Antonina, durante a década de 1840, levou à Corte Imperial o plano 

supracitado dando como exemplo o Guairá5. Encampado pelo governo do Império, tornou-se 

parcialmente realidade, em plena conjuntura de guerra, beneficiando-se das verbas destinadas 

à defesa da fronteira em litígio (AMOROSO, 1998, p. 41).  

                                                      
5 O Guairá, localizado onde seria atualmente o Estado do Paraná, durante o século XVII constituiu-se em 

território Guarani. Havia16 aldeamentos coordenados por freis jesuítas, invadidos e destruídos por 
bandeirantes paulistas que buscam por cativos. 
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O Barão de Antonina, em 1843, comunicou ao Governo Imperial a existência de 

aldeias Guarani, próximas a sua fazenda e a necessidade de fazê-las “progredir”6. A idéia de 

progresso convergia para o estabelecimento de aldeamentos, comandados por freis 

capuchinhos, com o objetivo de catequizar e civilizar os indígenas. Ao Governo cabia, então, 

“animar este estabelecimento, dar-lhe a consistência e o prestígio” necessário para tornar-se 

auto-suficiente e criar condições de inseri-los na sociedade civilizada. No intuito de convencer 

o Governo Imperial, destacou o posterior auxílio que o índio daria à sociedade7. 

Por meio da catequese e do aldeamento, supunha-se que logo os Guarani passariam a 

indigentes e subalternos, vivendo nos povoados e, quiçá, no próprio aldeamento que se 

tornaria uma vila, como ocorreu com Itaporanga e Barão de Antonina. Região onde há 

moradores descendentes desses índios. 

Nota-se que a aproximação dos Guarani ao Barão foi mencionada como 

intencionalidade indígena de submeter-se à catequese. Cabe questionar até que ponto os 

índios submetiam-se a mesma sem pressão? Até onde essa política beneficiava os índios? O 

discurso do período afirma que os Guarani eram dóceis e mansos, e por isso, facilmente 

“submetidos” ou “convencidos” a se aldearem, há também que considerar os estímulos do 

poder central à iniciativa local, privada e cristã para contatar índios e o papel do Barão como 

mediador entre o poder público, privado e os índios já que ele era político influente e 

proprietário latifundiário. Nota-se também a presença de índios que mantiveram suas aldeias 

em lugares ermos, próximos aos rios. Mesmo os que participaram de aldeamentos, nem 

sempre permaneceram naqueles locais, muitos se deslocaram novamente para as matas em 

busca de melhores alternativas de sobrevivência e da manutenção de sua cultura 

(RODRIGUES, 2003, p. 81). 

Em 1844, a pedido do Barão, os Freis Pacífico de Monte Falco, Ponciano de Monte 

Alto e Gaudêncio de Gênova chegaram a Faxina (Itapeva) no intuito de pôr em prática a 

catequese e civilização dos índios no Noroeste e no Oeste da Província. Regiões sob domínio 

indígena. Os dois primeiros foram para as áreas dos rios Paranapanema, Itararé e Verde. Frei 

Gaudêncio foi para Tibagi, Comarca de Coritiba, para assumir a Paróquia local até o fim de 

sua vida (Cf. FREI BERTO, 1983, p. 01).  

Em relação à posse da terra indígena, Nimuendaju afirma: 

                                                      
6 Ofício encaminhado pelo Diretor Geral dos Índios, José Joaquim Machado de Oliveira, ao Presidente da 

Província, João Jacintho de Mendonça, em 31/10/1861. CEDAP. 
7 RESUMO do itinerário de uma viagem exploradora pelos rios Verde, Itareré, Paranapanema e seus afluentes, 

pelo Paraná, Ivahy, e sertões adjacentes, emprehendida por ordem do Exm. Sr. Barão de Antonina. In: Revista 
Trimestral de Historia e Geographia, Tomo IX, 2ª ed., Rio de Janeiro: Typographia de João Ignácio da 
Silva, 1847. 
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O Barão de Antonina presenteara os índios com a ponta de terra entre os rios Itararé 
e Verde; mas os documentos pertinentes desapareceram muito a propósito, e assim, 
também aqui os intrusos rapidamente prevaleceram, transformando a terra dos índios 
em trunfo no jogo sujo da politicagem regional. Todas as queixas por parte dos 
índios em São Paulo e Rio somente pioraram a sua própria situação (1987, p.11).  

 

Expedições de atração de índios Guarani foram patrocinadas pelo Barão de Antonina 

visando “estabelecê-los” em aldeamentos controlados pelo Governo. São João Baptista do Rio 

Verde funcionava como ponto de apoio estratégico para o abastecimento e para a formação de 

outros aldeamentos, na província do Paraná, no entorno dos Rios Paranapanema e do rio 

Tibagi. Segundo Amoroso (1998, p. 51), no período compreendido entre 1848 e 1855, o 

Barão de Antonina recebeu do Governo Imperial “verbas destinadas à abertura de estradas, 

reconhecimento de rios e sertões e montagem de aldeamentos indígenas”. 

Segundo o Diretor Geral dos Índios, funcionário do Governo Provincial, 

 

Posteriormente a formação do aldeamento de S. João Baptista, e reconhecida 
liberdade do seu solo, foi se aglomerando em suas imediações alguma população, 
quase toda procedente da Província de Minas, a ponto de que um ano depois de 
assentado o aldeamento foi o lugar elevado a curato, e a Freguesia em 1855. Entre o 
aldeamento e a povoação há pequena distância, como já fica dito, servindo-lhes 
divisa um córrego que se lança no Rio Verde; e por esta proximidade acham-se 
quase misturado os índios com os moradores da Freguesia, fazendo aqueles a estes 
locação de seus serviços, tanto para os trabalhos da lavoura, e domésticos, como 
para os da condução de guesos (sic) por tropas muares: e é isto o que também tem 
concorrido para o cruzamento da Freguesia.8  

 

Fica evidente que o aldeamento dos índios representava condições favoráveis ao 

loteamento da região e desfavoráveis aos indígenas. São João Baptista do Rio Verde, em sua 

existência, teve vários problemas: falta de missionários e de funcionários, falta de apoio da 

Diretoria Geral dos Índios e de estradas que os ligassem aos povoados; carência ou 

diminuição de verbas; grande distância dos centros de decisão e a resistência indígena em face 

da imposição de novos valores culturais e do confinamento; falta de casa para os índios; 

escolas e professores para o aldeamento (RODRIGUES, 2003).  

Segundo Pinheiro “os aldeamentos e as batidas (dadas) favoreceram o esbulho das 

terras indígenas e o etnocídio de grupos e aldeias inteiras, com o aval dos órgãos públicos” 

(1992, p. 194). 

                                                      
8  Ofício encaminhado pelo Diretor Geral dos Índios, José Joaquim Machado de Oliveira, ao Presidente da 

Província, João Jacintho de Mendonça, em 31/10/1861. CEDAP. 
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No final do século XIX, a política de entrada de imigrantes europeus na região 

legitima-os como proprietários das terras que, até então, eram de posse dos pobres e humildes 

posseiros ou de índios Guarani. 

Em 1910, constatada a inoperância do sistema de Diretórios Gerais dos Índios e 

verificado que os bugreiros não haviam dado conta de eliminar todos os índios, o Governo, 

pressionado por estrangeiros, cria o Serviço de Proteção aos Índios e Localização dos 

Trabalhadores Nacionais – SPI e LTN (SPI a partir de 1918). O SPI e LTN institui ponto de 

atração para os Guarani, ainda então dispersos, e cria o Posto Indígena Araribá para onde, em 

1912, são encaminhados grupos Guarani inclusive alguns de São João Baptista do Rio Verde. 

Mas muitos continuaram vivendo escondidos, no seu antigo território, apesar das perseguições 

e pressões exercidas por não-índios brasileiros e estrangeiros que queriam as terras dos rios 

Verde e Itararé. 

Nimuendaju afirmou que a documentação da terra doada pelo Barão de Antonina 

para a formação do aldeamento de São João Baptista foi perdida, e, isso auxiliou os não-

índios nas usurpações que se seguiu (1987, p. 11). Segundo o inspetor do SPI e LTN, Luis 

Bueno Horta Barbosa, em ofício de 20/03/1928, o Governo Estadual legitimou por ato as 

terras da doação efetuada pelo Barão de Antonina, conhecidas como Fazenda da Mata dos 

Índios ou Fazenda de Itaporanga, e, que em 1910 concluiu-se uma ação judiciária “destinada a 

medir, demarcar e dividir em lotes as ditas terras, de modo que a cada família indígena fosse 

adjudicado o seu quinhão.” Segundo este mesmo ofício: 

 

É verdade que de semelhante ação nada mais resultou do que ser desmembrada da 
Fazenda dos Índios uma gleba de 2 ou 3 mil alqueires, destinada a ser dada em 
pagamento ao agrimensor por conta dos honorários que lhe foram arbitrados pelo 
trabalho que apresentou do levantamento topográfico do perímetro da propriedade. 
Mas ainda assim restavam perto de 5 mil alqueires, nos quais parecia possível e fácil 
instalar-se o estabelecimento projetado pelo Ministério da Agricultura para 
beneficiar a dispersa população de guaranis paulistas. Nesse propósito foi baixado 
um decreto do Governo Federal, criando a povoação indígena de Itaporanga. O ano 
de 1911 foi empregado pela Inspetoria de São Paulo em estudar as condições em que 
se achava aquela propriedade, e em escolher o local mais favorável à futura 
instalação. De todo esse esforço, as famílias indígenas que ainda viviam por aquelas 
paragens só aproveitaram socorros médicos, farmacêuticos e de enfermaria que lhes 
deu a Inspetoria para livrá-las da varíola que as estava vitimando. Mas quanto ao que 
mais interessava os funcionários do ministério da agricultura verificaram ser 
impossível remover os óbices de todos os gêneros criados pela chusma de intrusos 
que de todas as partes surgiam com alegações de posses e de benfeitorias, nas quais 
se estribavam para pedir indenizações absurdas ou para ameaçarem com promoções 
judiciárias que fatalmente esterilizariam a ação da Inspetoria caso esta se deixasse 
arrastar para tão falso terreno9. 

                                                      
9 Luis Bueno Horta Barbosa. Ofício da Inspetoria do Estado de São Paulo para o Diretor do Serviço de Proteção 

aos Índios. 20/03/1928. 
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Como se pode observar, devido às ameaças dos fazendeiros e posseiros, que 

invadiram o território Guarani, o Serviço de Proteção aos Índios não garantiu a posse indígena 

ao seu território, deixando que os intrusos se fixassem no local. Além disso, funcionários da 

Inspetoria de São Paulo, do SPI e LTN, continuaram a reconhecer a existência das terras 

indígenas do antigo aldeamento localizadas em Itaporanga, mas também admitiam a 

inoperância do órgão em administrar bens dos seus tutelados”10, como se verifica em trechos 

do ofício do chefe do SPI e LTN, Luis Bueno Horta Barbosa, em 28 de agosto de 1915: 

 

Devo lembrar, além disso, que esses mesmos índios, isto é, os Guarani, possuem a 
fazenda de Itaporanga. Esta propriedade lhes é reconhecida e teoricamente 
incontestada. No entanto, pelo regimento da lei que equipara os selvícolas brasileiros 
a menores, tal propriedade de nada lhes aproveitam (pois) a inspetoria não dispõe de 
meios, ou de representação jurídica suficiente para chamar a si a administração de 
bens de raízes de tutelados de Juízes de Órfãos11. 

 

Desde o estabelecimento da freguesia próxima ao aldeamento de São João Baptista 

do Rio Verde foi que os não-índios passaram a se apossar das terras indígenas, forçando-os a 

se deslocar até a Capital da Província junto do Diretor Geral dos Índios para reivindicar a 

manutenção deste seu direito.  

Reconhecer a história de exploração a que os Guarani foram vítimas é mais do que 

justificativa para que tenham hoje suas terras de volta e, assim, possam fazer valer seu modo 

de viver Guarani. A região do outrora aldeamento de São João Batista do Rio Verde 

continuou a servir de passagem de indígenas que saíram do Araribá em direção ao Paraná e do 

Paraná em direção do litoral do Estado de São Paulo, configurando os deslocamentos naturais 

de grupos Guarani por seu território étnico. Esse antigo aldeamento se faz presente na 

memória identitária desses Guarani, como território ancestral, o que é percebido através de 

seus depoimentos, da documentação histórica analisada, da vegetação local, dos objetos 

arqueológicos ali encontrados e demais aspectos de sua cultura, observados por historiadores, 

antropólogos, biólogos, arqueólogos que fazem parte deste grupo de trabalho. 

Destaca-se ainda que os Guarani possuem uma história de terem sido confinados em 

pequenos espaços de terras nos estados do sul e sudeste do país. Partindo da história regional, 

observa-se que na Terra Indígena Laranjinha (PR) e na Terra Indígena Araribá (SP), os 

Guarani não possuem terras suficientes para minimamente sobreviver, que dirá desenvolver 

demais aspectos da sua cultura. No caso da Terra Indígena Araribá, a situação se configura 
                                                      
10 Ofício número 86 da Inspetoria de São Paulo para o Diretor do Serviço de Proteção aos Índios. 28/08/1915. 

Arquivo do Museu do Índio, Rio de Janeiro, Filme 016. 
11 Ofício número 86 da Inspetoria de São Paulo para o Diretor do Serviço de Proteção aos Índios. 28/08/1915. 

Arquivo do Museu do Índio, Rio de Janeiro, Filme 016. 
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pior, tendo em vista, a convivência compulsória de várias etnias indígenas completamente 

diferentes entre si, além da falta de matas, rios, animas e terra para produzirem. 

Hoje, à alternativa de se esconder na mata virgem vê-se apenas a de retomada dos 

territórios ancestrais lugar da identidade e da história, da re-produção de seu modo de viver e 

da possibilidade de existência como sujeitos de fato. 
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A roda e as manifestações culturais populares: encontro na diferença e possibilidade de 
transformação 

 
 

 Mara Rita Oriolo de Almeida* 
 
 
Resumo: Este trabalho discute o significado da roda nas manifestações culturais populares, 
como possibilidade de transmissão de saberes, encontro de gerações e culturas, rememoração 
da história de comunidades e grupos culturais. Essas manifestações sofreram no Brasil 
processos de desmemorização e reificação, tornando-se mercadorias e, seus participantes, 
meros consumidores. Assim, a experiência em roda contribui para o diálogo, a reflexão e a 
consciência coletiva, permitindo que os sujeitos retomem seu papel de protagonistas e 
busquem a transformação social. Neste sentido, a roda, dialética e circular, pressupõe 
celebração e ritualidade, proporcionando a igualdade e o encontro na diferença pela 
transmissão da memória, da oralidade, constrói-se a consciência histórica. 
 
Palavras-chave: roda, diálogo e cultura popular 
 
 
Résumé: Cet article discute la signification de la roue dans les manifestations culturelles 
populaires, comme une possibilité de transmission des connaissances, une rencontre inter-
générations et inter-cultures, et de remémoration de l’histoire des communautés et groupes 
culturels. Ces manifestations souffrirent des processus de démémorisation et réification au 
Brésil et elles sont en train de devenir des marchandises au même temps que ses participants 
ne deviennent que des consommateurs. De plus, l’experience en roue peut contribuer à la 
pratique du dialogue, de la réflexion et à la conscience collective, en permettant que les sujets 
reprennent dans leurs mains le rôle de protagonistes, ce qui mène à la transformation sociale. 
Dans ce sens-là, la roue, dialectique et circulaire, présuppose la célébration et la ritualisation, 
en proporcionant l’égalité et le contact avec l’autrui et ses différences avec la transmission de 
la mémoire, de l’oralité et de la conscience historique construite. 
 
Mots cles: roue, dialogue, culture populaire.  
 

 

O Brasil é um país constituído de uma imensa diversidade cultural formada a partir do 

processo histórico e social de sua construção. Falar em cultura no Brasil é falar em 

pluralidade étnica, identidades culturais e relações entre grupos sociais num processo de 

colonização e mestiçagem. Em relação às manifestações culturais populares brasileiras, é 

preciso falar em grupos sociais muitas vezes em processos de exclusão. 

Segundo Alfredo Bosi, a cultura popular está em manifestações grupais que obedecem 

a uma série de regras, ou seja, são institucionalizadas, mas não estão na rede do poder 

econômico e nem na força ideológica da universidade e das empresas de comunicação. Para 

                                                 
*  Mestranda no Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Educação da Universidade Estadual de 
Campinas (UNICAMP) e pesquisadora do Centro de Memória da UNICAMP. 
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ele essas manifestações são microinstituições que estão distantes da cultura oficial apesar de 

seus membros estarem expostos à cultura escolar e aos meios de comunicação de massa. Para 

BOSI (2006, p. 336), 

 

Historicamente, não podemos esquecer que as camadas pobres da população 
brasileira (índios, caboclos, negros escravos, e depois forros, mestiços suburbanos, 
subproletários, em geral) foram colonizadas pela cultura rústica ou, eventualmente, 
urbana dos portugueses, e pelo catolicismo ritualizado dos jesuítas; e agora, já em 
plena mestiçagem e em plena sociedade de classes capitalistas, estão sendo 
recolonizadas pelo Estado, pela Escola Primária, pelo Exército, pela indústria 
cultural e por todas as agências de aculturação que saem do centro e atingem a 
periferia. 

 
 

A construção cultural brasileira esteve ligada ao processo de industrialização e 

economia voltada para o exterior. Os fundamentos da sociedade nacional se estruturaram num 

estatismo, cooptação e subordinação. A estrutura social é excludente e só favorece as elites, 

expandindo as desigualdades e as injustiças sociais. 

 A cultura brasileira se gestou em meio a um povo pobre e dominado, com populações 

de diversas origens e linguagens onde o arcaico e o modernizador transitaram na formação do 

país. No entanto, segundo CHAUÍ (1996, p. 40): 

 
[...] não se trata da distinção, bastante conhecida, entre cultura feita pelo povo e 
cultura feita para o povo, baseada nas exigências do mercado da indústria 
cultural.[...]. Mas da diferença entre uma manifestação cultural na qual os 
participantes se exprimem e se reconhecem mutuamente em sua humanidade e em 
suas condições sociais, marcando a distância e a proximidade com outras 
manifestações culturais, a apropriação ou a oposição a outras expressões culturais, 
de um lado, e, de outro, uma estrutura cultural na qual os indivíduos são 
convidados a participar sob pena de exclusão e invalidação sociais ou de 
destituição cultural. 
 

 

De qualquer forma, sempre esteve presente o elitismo como componente inarredável 

do processo ideológico, as idéias de evolução, progresso e civilização em contraposição aos 

valores de democracia social e cultural. 

A divisão do trabalho e o poder contribuíram para dar força aos valores do colonizador 

e rebaixar os valores do colonizado. O colonizador não tolerou a constituição do diferente e 

de forma alegórica buscou a subordinação dos colonizados. Neste sentido, as manifestações 

culturais populares sempre foram estigmatizadas como uma cultura menor, inferior e 

marginalizada e sofreram processos de desmemorização e reificação, tornando-se mercadorias 

e, seus participantes, meros consumidores. Para BOSI a cultura popular sempre foi 
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estigmatizada como primitivismo, atraso, subdesenvolvimento, uma visão romântico-

nacionalista ou romântico-regionalista ou romântico-populista que recusa a vinculação do 

folclore à cultura de massa ou cultura erudita; visão elitista, ideológica e preconceituosa como 

se a cultura popular fosse algo estagnado e fora de qualquer processo de transformação.  

Originadas predominantemente nas camadas populares vem sofrendo constantes 

processos de exclusão e o sentido de coletividade, mas BOSI (2006, p. 47) coloca que: 

 
... onde há povo, quer dizer, onde há vida popular razoavelmente articulada e 
estável, haverá sempre uma cultura tradicional, tanto material quanto simbólica, 
com um mínimo de espontaneidade, coerência e sentimento, se não consciência, da 
sua identidade. Essa cultura, basicamente oral, absorve, a seu modo e nos seus 
limites, noções e valores de outras faixas da sociedade, que por meio da escola, da 
propaganda, das múltiplas agências da indústria cultural; mas, assim fazendo, não 
se destrói definitivamente, como temem os saudosistas e almejam os 
modernizadores: apenas deixa que algumas coisas e alguns símbolos mudem de 
aparência. 

 
Neste sentido percebe-se nas manifestações culturais populares, processos de 

resistência, re-significação e re-apropriação para a sobrevivência frente à mercantilização da 

cultura e das relações sociais. 

As manifestações culturais populares como o samba de roda, o côco, o jongo, a 

capoeira, o samba de umbigada, de batuque, dentre tantas outras, nasceram das influências 

africanas e indígenas e seus ritos transitam entre o sagrado e o profano, pois estão muitas 

vezes ligadas às manifestações religiosas como o candomblé, a umbanda. Essas manifestações 

não se restringem apenas à musicalidade, mas a uma gama de expressões que constituem suas 

práticas cotidianas como a dança, a comida, a oralidade, a ritualidade, que permite uma vida 

em comunidade. Segundo HELLER (1970, p. 71), 

 

A comunidade é uma unidade estruturada, organizada, de grupos, dispondo de uma 
hierarquia homogênea de valores e à qual o indivíduo pertence necessariamente; 
essa necessidade pode decorrer do fato de se ‘estar lançado’ nela ao nascer, caso 
em que a comunidade promove posteriormente a formação da individualidade, ou 
de uma escolha relativamente autônoma do individuo já desenvolvido. 

 

Neste sentido, a relação entre cultura e comunidade, se dá nestes grupos através do 

princípio da igualdade e da relação de pertencimento. Segundo SIMSON (2007, p. 261), “(...), 

o indivíduo, ao mesmo tempo que se percebe pertencente a um determinado espaço (urbano 

ou social), também compreende que, ao pertencer, ele se torna importante, relevante e válido 

naquele espaço”. Ou seja, o indivíduo ao se sentir pertencente consegue elaborar sua 

identificação seja com o bairro onde mora, a família, os vizinhos ou a cultura local. Através 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

deste sentimento de pertencimento é que se pode construir a noção de cidadania, enquanto 

conscientização e transformação social. 

Grande parte dessas manifestações possui em suas práticas e vivências, a forma 

circular como identidade e pressuposto de realização. A circularidade é a forma de 

transmissão dos saberes e conhecimentos, o encontro de gerações e culturas, a rememoração 

da história de comunidades e grupos culturais. O símbolo da roda aparece nestas 

manifestações e é sua forma de celebração e de ritualidade, tendo a temporalidade como uma 

lembrança do passado e a repetição do presente para a construção de novas perspectivas para 

o futuro. 

Essas manifestações se reúnem para suas celebrações em espaços alternativos no 

interior de suas comunidades como o quintal de uma casa, uma praça, um salão comunitário. 

Estabelecer o formato da roda como a forma desta reunião, deste encontro, é possibilitar o 

estabelecimento do olhar, do vínculo, do pertencimento, do reconhecimento através do outro. 

Segundo BRANDÃO (1989, p. 17), “(...) a festa quer lembrar. Ela quer ser a memória do que os 

homens teimam em esquecer - e não devem- fora dela”. 

Neste sentido, a roda pode ser um espaço para a convivência de forma que todos sejam 

cidadãos efetivamente e não sejam calados pela hierarquização, burocratização e exclusão. O 

símbolo da roda é um círculo, sem ponta, sem primeiro e último lugar; todos olham para o 

centro, se vêem, estabelecem contato, estranhamento, alteridade, equidade, sentimento de 

pertencimento. A roda é o momento de desenvolvimento da reflexão e da conscientização, em 

que as individualidades se reconhecem. É o espaço da expressão coletiva, da construção de 

regras de convivência, tomada de decisões e encaminhamentos para suas lutas. 

É esta vivência e expressão em circularidade que permite que estas manifestações 

estejam em movimento, em constante mudança, em celebração e ritualidade, mas sem perder 

sua história e memória uma vez que o centro é o que une, interliga as gerações e as visões de 

mundo do grupo. Circularidade essa que também proporciona a possibilidade da vida em 

comunidade. 

A comunidade é um fator essencial para que as tradições presentes no universo da 

cultura popular sejam vividas e revividas, resistindo aos processos de alienação e reificação, 

estabelecendo a proximidade e a relação inter-geracional através de processos educativos não-

formais que as manifestações acabam tomando como possibilidade nas relações de ensino-

aprendizagem. 
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A roda é o arquétipo da igualdade, princípio também buscado nas comunidades. No 

entanto, como proporcionar a igualdade num universo de diferenças? Segundo GUSMÃO 

(2003, p.94),  

Nem a igualdade absoluta, nem a diferença relativa são efetivamente adequadas 
para compreender e solucionar o problema da diversidade social e cultural. Nisso 
residem o paradoxo e o desafio de nossas práticas e propostas educativas. Nelas o 
que está em jogo, mais que as diferenças e a imensa diversidade que nos informa, é 
a alteridade - espaço permanente de enfrentamento, tensão e complementaridade. 
Nessa medida, a escola, mais que um espaço de socialização, torna-se um espaço de 
sociabilidades, ou seja, um espaço de encontros e desencontros, de buscas e de 
perdas, de descobertas e de encobrimentos, de vida e de negação da vida. A escola 
por essa perspectiva é, antes de mais nada, um espaço sociocultural.  
 
 

As manifestações culturais populares também podem ser consideradas como um 

processo educacional, diferente do espaço escolar, estando no universo da educação não-

formal. Dessa forma, sua realização em roda possibilita a cultura do diálogo na diferença, para 

a transformação de um mundo que não seja mais desigual. É no fazer destas manifestações 

que acontece a sociabilidade, as lutas e acordos das comunidades e, a reconstrução de suas 

raízes. Ao buscar suas raízes, re-significá-las, re-transformá-las tem a oralidade como meio 

importante de transmissão e o exercício da memória compartilhada, enquanto patrimônio de 

saberes e conhecimentos.  

PORTELLI (1997, p. 23), traz uma discussão muito interessante sobre o papel da 

igualdade e da diferença no campo da diversidade: 

 

Somente a igualdade nos prepara para aceitar a diferença em outros termos que 
hierarquia e subordinação; de outro lado, sem diferença não há igualdade – apenas 
semelhança, que é um ideal muito menos proveitoso. Somente a igualdade faz a 
entrevista aceitável, mas somente a diferença a faz relevante. O campo de trabalho 
é significativo como o encontro de dois sujeitos que se reconhecem entre si como 
sujeitos, e conseqüentemente isolados, e tentam construir sua igualdade sobre suas 
diferenças de maneira a trabalharem juntos. 

 

As manifestações culturais populares hoje apresentam um contexto diferente; a 

questão familiar e hereditária, dos valores que eram passados de pai para filho, na atual 

conjuntura e por conta da mercantilização, foi re-significada e reconstruída. Muitas vezes as 

práticas de determinada manifestação são retransmitidas através de processos não só 

familiares, mas entre vizinhos, amigos, interessados que abrangem a comunidade. Para 

GUSMÃO (2002, p. 386) 

 
Compreende-se que, por pressupor as relações entre homens, a cultura seja também 
comunicação e, neste sentido, envolva símbolos, códigos e significados que 
permitem a comunicação entre eles e com outros grupos, antes de mais nada, 
porque permitem interpretar a realidade atribuindo-lhe sentido. Portanto, a cultura 
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não é somente traços, elementos culturais, mas um todo complexo que exige 
compreender como é construído, pensado e vivido por sujeitos particulares.  

 

Neste sentido, as manifestações culturais populares ao vivenciarem suas práticas, 

crenças, símbolos, possibilitam a reunião de pessoas, visões de mundo, de valores, na busca 

de compartilhar saberes, experiências e utopias para o bem comum. Conforme GUSMÃO 

(2008, p. 14), “a cultura como universo simbólico será, então, da maior importância na 

compreensão da realidade social humana”. No caso das manifestações culturais populares, sua 

existência reflete a existência das comunidades, portanto de grupos sociais formados nas 

diferenças de gênero, etnias, crenças. Participar de determinada manifestação é ser 

pertencente a algo que faz sentido à existência e à convivência. Para GOHN (2005, p. 98),  

 

A cultura é concebida como modos, formas e processos de atuação dos homens na 
história, onde ela se constrói. Está constantemente se modificando, mas, ao mesmo 
tempo, é continuamente influenciada por valores que se sedimentam em tradições e 
são transmitidos de uma geração a outra. A educação de um povo consiste no 
processo de absorção, re-elaboração e transformação da cultura existente, gerando 
a cultura política de uma nação. 

 

A existência das manifestações culturais populares num país como Brasil com processos 

complexos de pauperização, desigualdade e exclusão sociais mas cujos participantes, mesmo 

assim, partilham saberes, conhecimentos, crenças, momentos de alegria, esperanças, sonhos, 

através da música, da dança, da brincadeira, é o patrimônio maior desta nação. É a existência 

dessas manifestações que permite que esses sujeitos reunidos através da roda de celebração, 

ritualidade e oralidade, se percebam como protagonistas do seu universo, de sua realidade, 

capazes de construir sua própria história, a história do seu grupo, de sua comunidade, para mover 

o mundo e transformá-lo. Conforme coloca HELLER, (1970, p. 85), 

 

Como já dissemos, a sociedade não pode em sua totalidade tornar-se uma 
comunidade. Mas depende da totalidade da sociedade – inclusive de sua estrutura 
econômica – a medida em que é possível  a configuração de comunidades de 
conteúdo axiológico positivo e o tipo de indivíduos aos quais se torna acessível essa 
possibilidade, ou seja, se apenas aos indivíduos representativos ou se, pelo menos 
em princípio, a todo membro da sociedade. Quando falamos de perspectiva 
socialista, hipostasiasmos uma sociedade cuja estrutura oferece a todos a 
possibilidade de principio, uma sociedade construída com comunidades 
organizadas por indivíduos e produtora de valores positivos. E, se alguém nos 
perguntar o que é preciso fazer hic et nunc, responderemos: é preciso organizar e 
assumir comunidades cujo objetivo seja o encaminhamento ou a aceleração do 
processo social que possibilita o nascimento dessa sociedade. 
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Uma sociedade que dialogue, que respeite as diferenças culturais, mas não aceite as desigualdades 

sociais. Uma sociedade que seja uma grande roda, composta por uma imensa diversidade que 

tenha o centro como possibilidade de encontro, alteridade e de vida com igualdade na diferença. 
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O “sujeito” cachaça e a história “arqueológica” 

 

Lucas Endrigo Brunozi Avelar 

 

Resumo: Fruto de uma pesquisa que estuda o processo de agenciamento dos sujeitos sob 
efeito do álcool na América Portuguesa setecentista, o artigo apresenta uma reflexão a 
respeito da forma adequada de se encaminhar a análise do tema. Para tanto, a exposição foi 
dividida em duas partes: uma, onde se realiza um pequeno apanhado bibliográfico acerca dos 
modos de endereçamento ao objeto “cachaça”; e, depois, apresentaremos a “arqueologia” 
como proposta analítica para se reconstituir a história da embriaguez e dos embriagados na 
Luso América. Conforme realizada por Michel Foucault, a arqueologia analisa o espaço no 
qual se desdobra o pensamento e suas articulações com as determinações históricas. Isto nos 
permitirá atingir o núcleo do problema, qual seja, a exclusão que foi necessária se realizar 
para se implantar uma racionalidade que fosse capaz de explorar o território brasileiro. 

Palavras-chave: arqueologia, cachaça, embriaguez 

Abstract: Originated from a research that studies the make efforts process of the subjects 
under effect of alcohol in seventeeth century Portuguese America, this article presents a 
reflection about the appropriate manner to conduct this theme`s analysis. This way, the 
exposition has been divided in two parts: one, where a small bibliography around the 
addressing modes to the object “cachaça” is shown; and, after that, we will present the 
“archeology” as analytic proposal to reconstruct drunkenness and drunken history in Luso 
America. In agreement to what was realized by Michel Foucault, the archeology analyses the 
space in which the thinking and its articulations with historical determinations unfold.  This 
will allow us to reach the problem`s nucleus, in other words, the exclusions that was 
necessary to do to implant such a rationality that was able to explore Brazilian territory. 

Keywords: archeology, cachaça, drunkenness 

 

Este artigo é parte dos resultados de uma pesquisa que se dedicou inicialmente a 

estudar as atividades mediadas pela aguardente de cana na América Portuguesa setecentista 

com vistas a problematizar as funções sociais que a bebida adquiria naquele contexto, 

mapeando os efeitos dos usos das bebidas européias, a saber o vinho e a aguardente de uvas, 

na determinação dessas representações. Neste momento, estamos investigando as 

apropriações que alguns saberes da Antiguidade Clássica sofreram devido às necessidades 

peculiares ao ambiente científico e moral português do século XVIII, para apontar como essas 

representações são atualizadas a ponto de servir de “solo” para a criação de um discurso 

controlador de condutas ancorado na “teoria humoral” e na noção de moderação, que por sua 
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vez se estende para a América Portuguesa. Tendo em vista as práticas sociais em que se 

engendraram subjetivações às bebidas alcoólicas o questionamento se encaminha em direção 

aos limites e possibilidades da implantação desse projeto de controle na Luso-América. Desta 

feita, o que se pretende é estudar o processo de agenciamento dos sujeitos sob efeito do álcool 

no espaço luso-americano do século XVIII. Para tanto, tivemos de dar um passo para trás e 

fazer apontamentos da representação social do consumo alcoólico na Europa e em Portugal 

setecentista.  

O que ora apresentamos é uma reflexão acerca de como encaminhar o estudo do 

referido tema, pautando-se no exame da bibliografia recentemente produzida que trata da 

“história da cachaça”, bem como nas contribuições metodológicas oferecidas por Michel 

Foucault, de forma que destas leituras realizadas surgiram questões que procuramos formular 

nos termos adequados. Para isso, a exposição foi dividida em duas partes: uma, onde se 

realiza um pequeno apanhado bibliográfico acerca dos modos de endereçamento ao objeto 

“cachaça”; e, depois, apresentaremos a “arqueologia” como proposta analítica para se 

reconstituir a história da embriaguez e dos embriagados na América Portuguesa setecentista.  

A primeira monografia sobre a aguardente de cana no Brasil é feita pelo folclorista 

Luis da Câmara Cascudo, que recupera as origens baixas da bebida e associa seu consumo aos 

escravos e pobres da colônia para justificar sua condição de bebida típica da nação brasileira. 

Nesse sentido, a aguardente permitia a fuga ao cotidiano opressor e monótono a que os 

escravos eram submetidos, e sua popularização ter-se-ia realizado das classes subalternas para 

as mais abastadas, do Brasil para a África e depois para as outras partes do mundo, em suas 

palavras, “a propaganda da cachaça partiu de baixo para cima e de dentro para fora” 

(CASCUDO, 1962: 37). Nessa perspectiva, ela aparece como 

 

a bebida-do-povo, áspera, rebelada, insubmissa aos ditames do amável paladar, 
bebida de 1817, da Independência, atrevendo-se a enfrentar o vinho português 
soberano, o líquido saudador da Confederação do Equador em 1824, dos liberais 
da Praia em 1848, a PATRÍCIA, a PATRIOTA, a GLORIOSA, cachaça dos negros 
do Zumbi no quilombo dos Palmares, do desembargador Nunes Machado e de 
Pedro Ivo, dos Cabanos, cachaça com pólvora dos cartuchos rasgados no dente, na 
Cisplatina e no Paraguai, tropeias dos Quebra-Quilos, do Club do Cupim, 
conspirador abolicionista, gritador republicano, a BRASILEIRA (CASCUDO, 
1962: 54) 

 
 

Como se nota, a substância, além de símbolo da luta pela independência e pela 

república nacional, é motor de revoltas populares e fonte de inspiração e coragem. Adjetivos 

como “a patriota” e “a brasileira” designam a proeminência da bebida nos acontecimentos de 
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que participou, completando o recurso narrativo de elevar a aguardente à condição de sujeito 

dos processos históricos noticiados. Isto fica claro quando o autor explica a introdução da 

bebida nas comunidades africanas: “a cachaça, hóspede dos negros africanos e dos amerebas, 

conquistou a preferência insular e continental, destronando todos os vinhos habituais” 

(CASCUDO, 1962: 57). Mais uma vez, há um deslocamento de atributos do nível das 

relações entre os homens, apresentando-os como derivados da própria cachaça, 

autonomamente, ou melhor, “naturalmente”.  

No entanto, apesar das insuficiências e deste problema central, a obra de Cascudo é 

um belo esforço de reunião de informações que demonstram a importância da aguardente de 

cana para a sociedade brasileira nas mais diversas esferas de interação social e em diferentes 

tempos, inclusive por ser o primeiro trabalho com essa preocupação. Além do mais, alguns 

trabalhos redigidos recentemente sobre a temática “história da aguardente” reproduzem a 

mesma perspectiva daquele autor, a saber, a elevação da bebida à categoria de sujeito do 

processo histórico. É o que se observa no seguinte trecho de Marcelo Câmara: 

 

 
a cachaça testemunhou os movimentos de organização operária no início do 
Novecentos, caminhou na Coluna Prestes (1924-6), foi ícone na Semana de Arte 
Moderna de 1922, ilustrou as histórias da Velha República, foi, novamente, tomada 
com pólvora na Revolução Constitucionalista de 1932, acompanha os próceres e os 
opositores do Estado Novo (CÂMARA, 2004: 23).  

   

Ora, os objetos materiais só dispõem de propriedades imanentes de natureza físico-

química: matéria-prima, peso, densidade, textura, sabor, opacidade, forma geométrica, etc. 

Conforme esclarece Ulpiano Bezerra Menezes, todos os demais atributos são aplicados às 

coisas, isto é, os sentidos e os valores não advêm delas, mas da sociedade que os produz, 

armazena, faz circular e consumir, mobilizando tal ou qual atributo físico. Este deslocamento 

da derivação dos atributos fica mais claro quando Marcelo Câmara enuncia: “a bebida 

‘sustenta’ a escravaria, o braço trabalhador, alegra os achados de veios e minas, nas rochas e 

aluviões, movimenta as festas, esquenta os corpos, diminui o sofrimento” (CÂMARA, 2004: 

21).  

Uma ‘história da aguardente’ só tem sentido, quando ela participa do processo 

histórico e dos regimes sociais enquanto produto da atividade humana por meio do qual as 

mais diversas relações de afinidade e/ou de conflito se estabeleceram entre diferentes agentes 

sociais. Mas não é assim que apresenta nosso objeto uma parte da literatura contemporânea 

dedicada a esta história. O que se observa, todavia, é a mobilização de uma estratégia 
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discursiva que personifica o objeto, na qual o termo “cachaça” funciona como uma espécie de 

“blindagem” que impede sua inserção nas condições histórico-sociais que determinam sua 

significação. Desse modo, a substância faria seu “percurso secular”, nos dizeres de Cascudo, 

sem sofrer mutações em seus atributos que, desde a origem, a identifica com a classe popular 

e que sua história “confunde-se com a história do Brasil” (TRINDADE, 2006: 19). Portanto, 

nesta lógica, a bebida percorre os quinhentos anos de nossa história caminhando junto com os 

pobres e mantendo suas características sensoriais e valorativas, o que a torna símbolo da 

nação tupiniquim. 

E para funcionar esta “blindagem” os autores lançam mão de um tipo de falácia 

reconhecida como “tautologia”, que consiste em um erro lógico que apresenta como 

significativa uma proposição cujo predicado não diz nada a mais do que o sujeito. A 

tautologia é uma forma da “petição de princípio”, que é a falácia que se comete quando se 

adota como premissa a própria conclusão que se tenciona provar. O que esclarece em 

construções do tipo: “Rompe, então, a cachaça, o terceiro milênio como a bebida 

genuinamente nacional, brasileiríssima, o destilado mais consumido no País, de aroma e sabor 

único” (CÂMARA, 2004: 23). É como se se dissesse: “a cachaça é cachaça”. Ou, como diz 

Câmara: “cachaça com cor, cheiro e gosto de cachaça”. Desse modo, os próprios atributos 

físico-químicos funcionam como esta “blindagem”, o que autoriza afirmações do tipo: “ela [a 

cachaça] sempre esteve presente na construção do nosso país, afirmando seu sabor e sua 

autenticidade” (CÂMARA, 2004: 23). Estas construções organizam a economia interna dos 

textos sobre o tema a ponto de não se escapar do esqueleto factual dos acontecimentos, o que 

dá a impressão de que é a bebida quem atravessa a história com suas próprias pernas. 

Ademais, este tipo de caracterização em nada contribui para o conhecimento, uma vez que o 

objeto do historiador deve ser “os homens, no tempo”. 

O resultado mais patente deste procedimento é a transformação da aguardente de cana 

em “objeto de consumo”, e por isso autonomizado, como sentido no interior de um código de 

significações hierarquizadas. É questão de reconstruir a lógica social em que aparece o uso da 

substância desnaturalizando seus processos de troca e significação. Isto nos fará inclusive 

mudar o objeto recortado para análise, deixando de lado a aguardente para direcionar a 

atenção aos sujeitos que dela fizeram uso, bem como daqueles que se preocuparam em 

estabelecer uma lei social para seu consumo. No entanto, este deslocamento nos impõe 

algumas escolhas, pois o reconhecimento dos equívocos destes estudos faz aparecer uma 

questão latente, qual seja, em quais termos formular a problemática dos usos do álcool e da 
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percepção da embriaguez na Luso-América que escape a esta fetichização do objeto 

“aguardente”?  

A fim de nos aproximar da resposta a essas questões, adotaremos a perspectiva 

conceitual definida por “arqueologia” como um dos domínios da metodologia foucaultiana. 

Sendo assim, é hora de esclarecer alguns pressupostos que este termo abriga, e precisar a que 

momento de sua trajetória nos filiaremos, em consideração à complexidade do tema proposto. 

Enquanto análise de discursos, a arqueologia se situa em um nível anterior à sua 

classificação em tipos, não obedecendo as tradicionais distinções dos discursos em ciências, 

poesia, romance, filosofia, etc. Isto é possível, segundo Foucault, porque, “os discursos 

quando interrogados pela arqueologia se mostram em um nível mais baixo, mais elementar, 

mais fundamental, sendo passíveis, assim, de uma neutralidade enquanto simplesmente 

discursos” (MACHADO, 1982: 161). O que nos deixa entrever que não há princípio de 

unidade apriorísticamente estabelecido, tornando tal análise a descrição de uma dispersão, 

cujo objetivo é o de investigar as regras capazes de reger a formação destes discursos. No 

entanto, o mais importante da análise será definir como estas regras se articulam em um 

sistema de relações capazes de criar as condições de possibilidade para a formação dos 

objetos e das categorias sociais. 

Nesse sentido, a análise arqueológica não deve se fechar no interior do próprio 

discurso, pelo contrário, uma de suas estratégias é articular o acontecimento discursivo com o 

não-discursivo, isto é, aqueles da ordem política, econômica, social ou técnica. E o modo de 

articulação entre estas duas ordens de acontecimentos não tem um modelo previamente 

estabelecido e, por isso, segundo Roberto Machado, a arqueologia do saber não pode ser 

considerada uma teoria. Isto porque “toda formação discursiva não é do mesmo modo 

permeável aos acontecimentos não-discursivos e por isso a análise arqueológica procura 

descobrir formas específicas de articulação” (MACHADO, 1982: 166). Sendo assim, ela quer 

mostrar, por exemplo, como e a que título a prática política faz parte das condições de 

emergência, inserção e funcionamento do discurso médico. 

E para isso, a arqueologia tem como campo de análise o próprio saber, que se situa em 

um nível diferente do das ciências, na medida em que ele “não está investido apenas em 

demonstrações, ele também o pode ser em ficções, reflexões, narrativas, regulamentos 

institucionais, decisões políticas” (FOUCAULT, 1987: 172).  E nesse campo, o que se 

procura é a “modalidade de existência das coisas ditas”, que para ser acessada exige uma certa 

conversão do olhar, a fim de se reconhecer o enunciado e “considerá-lo em si mesmo 

enquanto algo investido nessas unidades, sejam elas frases ou proposições, séries causais, 
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quadros, etc. Neste ponto é importante destacar que Foucault não faz hermenêutica, não é uma 

interpretação do objeto, mas antes, uma descrição de como e quando o objeto emerge como 

tema, como discurso e como preocupação histórica. Assim, o ponto de partida se torna agora 

terminal. Antes porém se faz necessário traçar os contextos sociais e culturais nos quais os 

pronunciamentos foram gerados e o álcool fora consumido, pois entendemos as práticas que o 

subjetiva a um uso restrito, como a “ponta do iceberg”, cuja parte oculta são as formações que 

estão submersas e que sustentam aquelas práticas, discursivas ou não. A metáfora do iceberg 

foi utilizada por comentadores da obra foucaultiana para explicarem como opera sua análise 

arqueológica. Para Veiga-Neto, a leitura arqueológica não entra no objeto, mas procura olhá-

lo de fora e “de baixo”. Assim, como afirma, “para tratar de um objetivado, a arqueologia faz 

do seu objeto as práticas que estão por fora e que principalmente sustentam o objetivado. Seu 

objeto está submerso, sustentando o visível do iceberg” (VEIGA-NETO, 2005: 60). Em 

suma, como esclarece Paul Veyne, o método consiste em compreender “que as coisas não 

passam das objetivações de práticas determinadas, cujas determinações devem ser expostas à 

luz, já que a consciência não as concebe” (VEYNE, 1988: 162). E para dar conta desta 

agenda, deve-se ter em conta que, ao invés da busca de sínteses ou de uma linha contínua que 

explique de modo homogêneo a multiplicidade dos acontecimentos e suas transformações, a 

atenção deve ser dedicada à descrição da dispersão.  

Ademais, pari passu à formação do moderno sistema de mercado houve um conjunto 

de mecanismos disciplinares produzidos nos séculos XVII e XVIII que a “burguesia” 

oitocentista vai herdar, utilizando-os, mudando-lhes algumas direções e intensificando outras, 

que são igualmente importantes para a organização da economia capitalista do século XIX. 

Seguindo as vias abertas pelo filósofo, o questionamento que pretendemos realizar tem como 

pressuposto a idéia de que o  

 

capitalismo, modo de produção em que se vêm inserir-se essas relações de poder, 
representou por seu turno um grande dispositivo de codificação e de intensificação 
de relações de dominação relativamente autônomas por meio de segmentações, 
pelas hierarquias, pela divisão do trabalho estabelecido nas manufaturas, nas 
oficinas e nas fábricas, pelas relações decerto ‘econômicas’ e conflituosas entre a 
força de trabalho e o capital, mas também e sobretudo pelas regulamentações 
disciplinares, pela sujeição dos corpos, pelas regulações sanitárias que adaptaram, 
intensificaram, dobraram essas forças às coerções econômicas da produção 
(FOUCAULT, 1999: 334-335).   

 

Munidos desta alegação teórica, deteremo-nos no lugar que procurará pensar numa 

plataforma discursiva que realize um deslocamento com vistas a atingir o núcleo do nosso 

problema, qual seja, o de mapear alguns componentes da composição vetorial de forças que 
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conformaram a percepção da embriaguez na América Portuguesa setecentista. Nesse viés, 

parece-nos cabível examinar os saberes constituídos nas práticas, discursivas ou não, de 

condenação e de valorização das bebidas alcoólicas na América Portuguesa setecentista, 

perseguindo a racionalidade específica que as constituem e as positividades e modos de 

existência que instauram. Com isso, pretendemos observar a embriaguez através daquilo que 

estabeleceu a divisão entre ebriedade e sobriedade, pois o que anima esta reflexão é a crença 

de que o estudo dos acontecimentos envolvendo a embriaguez na América irá convergir para 

apreendermos qual o limite aceitável imposto pela racionalidade portuguesa que teve de ser 

observado para que a colonização aconteça.  

E a escolha da arqueologia se justifica pois ela aparece como setor privilegiado da 

crítica que se direciona às práticas institucionais e aos aparelhos de conhecimento 

mobilizados pela Coroa portuguesa para objetivar a embriaguez luso-americana como 

obstáculo à colonização. Nesse viés, nota-se que a postura dos colonos em relação ao 

consumo alcoólico era marcada por uma ambigüidade latente: enquanto senhores de engenho 

distribuíam a aguardente “da terra” aos seus escravos que trabalhavam no frio das minas de 

ouro, como uma forma de protegê-los de doenças pulmonares, os cirurgiões, médicos e 

autoridades metropolitanas viam a bebida de cana-de-açúcar como um produto inferior e 

maléfico, sobretudo porque seu consumo pela escravaria causava bebedeiras e arruaças, além 

de sua produção desviar braços mais úteis na mineração e no engenho. 

Conforme se avança na análise, percebe-se que a prática médica tem uma função 

estratégica neste quadro, pois ela estabelece diferentes juízos de valor para a aguardente do 

Reino e o vinho, que seriam substâncias com caráter preventivo e curativo. Seja como for, na 

medida em que participava do cotidiano do escravo, a cachaça se torna um mecanismo 

político de preservação da ordem escravista, pois servia como instrumento para condicionar 

parte da população, “que assim era levada a aceitar os limites impostos pela estrutura de 

dominação vigente” (GUIMARÃES, 2005: 98). No entanto, se a bebida atuava enquanto este 

amortecedor do potencial de rebeldia há o outro lado desse consumo, identificado por 

Guimarães como uma “resistência não violenta”, que seriam formas de resistir ao cotidiano 

hostil a que o negro era submetido, dentre elas o consumo freqüente do álcool. É este campo 

de luta que pretendemos captar, suas tensões e impasses que irão constituir a experiência 

colonial do consumo alcoólico. Para isso, a arqueologia aparece como estratégia privilegiada, 

pois articula as camadas discursivas e não-discursivas que se superpõem e que permitem 

traçar a espessura histórica desta experiência. Nas palavras do filósofo:  
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é preciso cavar para mostrar como as coisas foram historicamente contingentes, 
por tal ou qual razão inteligíveis, mas não necessárias. É preciso fazer aparecer o 
inteligível sob o fundo da vacuidade e negar uma necessidade; e pensar que o que 
existe está longe de preencher todos os espaços possíveis (FOUCAULT, 1981: 38-
39). 
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“Eu não tava acostumada com gente sem braço, sem perna...”: com a palavra ex-doentes 
do mal de Hansen 

 
Vera Regina Beltrão Marques* 

Liliana Müller Larocca* *  
 
Resumo: Considerados asquerosos e de comportamento, no mínimo duvidoso, hansenianos 
foram enclausurados em hospitais, leprosários e condenados à segregação social e espacial. 
No estado do Paraná, o Hospital São Roque, inaugurado em 1926, era considerado um 
estabelecimento modelo, dado que obedecia aos preceitos da moderna higiene. Apresentamos 
histórias de ex-enfermos que foram isolados no “São Roque” e depois na colônia construída 
em torno do nosocômio. Apontamos aspectos do viver em uma colônia de reclusão, nos anos 
de 1960 até 1970. Os mecanismos de resistência construídos, as redes de solidariedade e os 
encontros que se estabeleceram, revelaram formas de (re)construir a existência. 
Palavras-chave: memórias de enfermos; leprosários; história da lepra. 
 

“I wasn’t used to deal with people without arms and legs…”: told by who had already 
had Hansen’s disease. 

 
Abstract: Considered repulsive and behavior, at least doubtful, leprosy were locked in 
hospitals, leprosy centers and sentenced to social and spatial segregation. In the state of 
Paraná, the Hospital São Roque, inaugurated in 1926, was considered an establishment model, 
given that meet the requirements of modern hygiene. We present stories of ex-sick that have 
been isolated in " São Roque" and then in the colony built around the nosocomy. Indicates 
aspects of living in a colony of confinement, in the years 1960 to 1970. The resistance 
mechanisms constructed, networks of solidarity and the meetings which they are established, 
revealed forms of (re)building the existence.  
Key-words: memories of sick; leprosy centers; history of leprosy. 
 
 
 
 

No Paraná, o Lazareto São Roque foi inaugurado em 1926, no município de Deodoro, 

hoje Piraquara. Considerado um “estabelecimento modelar, humanitário e de grande alcance 

social, obedecia aos mais recentes preceitos da higiene” e as determinações da racionalidade 

médica. Ali a ciência mostrava-se em seu esplendor, indicando que progresso e modernidade 

também se faziam presentes na sociedade paranaense, das primeiras décadas do século XX 

(CASTRO, 2005). Embora o hospital fosse de fato um viveiro de doentes, afastado 25 km de 

Curitiba. 

Nesse trabalho trazemos à tona histórias de pessoas que contraíram a doença e foram 

asiladas no “São Roque” e após na colônia construída em torno do hospital, como uma 

verdadeira cidadela da exclusão compulsória. Convivendo e dividindo suas mazelas, os 
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enfermos criaram relações, fosse entre si mesmos ou com a doença, a ponto de brigar por ela. 

Pois, afinal era tudo o que lhes restara. Reportamo-nos aos anos de 1960-1970 quando através 

do decreto federal n. 968, de 07 de maio de 1962, o internamento obrigatório deixou de 

vigorar. 

  

A doença e a exclusão. 
Dona Alzira1 adoeceu ainda menina. Morava perto de Arapoti – Ventania, Paraná, 

lugar no qual não havia luz, saneamento básico, médico, ou padre. Apenas uma benzedeira, a 

própria mãe, que “se pudesse ter rezado meia hora nas feridas tinha sarado...” acredita. 

Criança e com as pernas “cheias de bicho” enroladas nas calças dos irmãos usadas 

como botas, ia trabalhar na roça da família. Artifício inócuo frente às moscas varejeiras que 

não davam trégua, pois os braços também “fediam que nem carniça.” Dentre a família 

somente um tio apresentava a doença maldita da qual nem o nome se enunciava. 

Ao viajar de trem para Curitiba, em 1961, procedente de Jaguaraíva (um destacado 

núcleo de lepra no Paraná à época) vinha em busca de atendimento médico, quase que 

“enrolada” em panos brancos. Assim intentava disfarçar as marcas e as “bicheiras”, pois de 

outra forma não embarcava. Os maquinistas recebiam ordens expressas para tudo fechar ao 

passar por Piraquara, transformando os vagões em herméticas fortalezas na altura do Hospital 

São Roque. Nosocômio no qual foi internada após breve passagem pelo Hospital das Clínicas, 

levada pelo irmão. Ali, o médico pelo olhar prontamente sentenciou: “não precisa examinar: é 

lepra! Levem para o São Roque.” Cumprindo o prescrito pela ordem sanitária a adolescente 

de dezessete anos ouvia sua sentença de isolamento.  

Embora a sulfona estivesse em uso, diferentemente dos tempos em que o Hospital-

colônia fora inaugurado, quando o óleo de chaulmoogra imperava soberano, prevalecia o 

entendimento de que para conter o perigo e preservar os sãos os doentes deveriam ser 

mantidos confinados. Era patente que o bacilo era transmitido de pessoa a pessoa através de 

contato “prolongado e íntimo”, explicavam os leprologistas. Ademais o germe se multiplicava 

no organismo humano, fazendo de cada doente “cultura ambulante” de bacilos. Detê-los 

significava isolar sumariamente, assegurava o médico paranaense Heráclides César de Souza 

Araújo (1956:189). No entanto celeumas persistiam: alguns prescreviam afastamento em 

hospitais, outros acreditavam que colônias agrícolas apresentavam vantagens, pois para além 

da (re)socialização os doentes poderiam trabalhar e produzir para seu próprio sustento. 

                                                 
1  Dona Alzira (64 anos) é nossa principal depoente. Os demais entrevistados são seu Waldomariro (65 anos), 

dona Rute (68 anos) e seu Antônio (50 anos), cujas histórias de vida foram gravadas em 17 de outubro de 
2007 pelas autoras. Os nomes são fictícios.  
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Propunham também o tratamento domiciliar caso o enfermo tivesse recursos. Oswaldo Cruz, 

por exemplo, não acreditava na hospitalização como medida profilática, indicando o 

isolamento em colônias2 como mais conveniente. E isso nos idos de 1910. Porém as 

discussões sobre as formas mais adequadas de segregação se estenderam, atravessando 

décadas. Não havia como abstrair: o número de doentes existentes nos vários hospitais 

especializados, só fazia aumentar. E como manter os enfermos confinados, utilizando somente 

medidas de força?  O quê oferecer a mais, de maneira a contar com o consentimento dos 

mesmos em lá permanecer?  

Essas questões por suposto embalaram as discussões dos homens da saúde pública. 

Pois devemos lembrar que muitos pacientes foram internados por ação da polícia, caso de seu 

Waldomiro, vindo de Laranjeira do Sul em 1960, também ex-interno do Hospital São Roque, 

ou através de outras formas igualmente violentas. Violência essa que percorria o país quando 

se tratava de recolher doentes para os lazaretos como ocorrido com Fuad Abdala no Rio de 

Janeiro, por exemplo (MACIEL, 2004). 

Porém quando dona Alzira ou seu Waldomiro foram para o São Roque, os tempos 

eram de transição. Sabia-se que o contágio não se dava hereditariamente e a possibilidade de 

cura ampliara-se em face da terapia com antibióticos e sulfas. O internamento compulsório 

passara a ser questionado, pois não houvera diminuição no número dos doentes a par da 

reclusão em massa.3  

No entanto questões sanitárias, divergências, resistências à nova conduta em impedir o 

isolamento pouco diziam aos enfermos. Waldomiro, doente desde os “14 ou 15 anos” depois 

de permanecer um mês no hospital foi orientado a fazer o tratamento em casa. Foi e voltou, 

pois ninguém queria empregá-lo. Também se sentira desprezado pela família: “foi muito 

sofrimento...” logo preferiu continuar no nosocômio.    

Já a jovem Alzira chegou “com bicho na cabeça”, prontamente raspada o que lhe 

custou a conversão ao catolicismo. “Quando cortaram meu cabelo eu gritei...que crente eu 

                                                 
2 A lepra é moléstia de longa duração mutila o indivíduo e deforma-o em decurso moroso, de uma a quatro 

décadas. “No hospital, o leproso fica entregue à sua fatalidade, tratado como doente, improdutivo, tendo como 
preocupação exclusiva a moléstia que o infelicita e os governos ver-se-iam sobrecarregados de colossal 
despesa”. Já doentes abastados poderiam ser isolados em suas casas se fiscalizados pelas autoridades 
sanitárias, com o compromisso de avisar previamente a troca de domicílio. Multas estavam previstas caso não 
se submetessem ao isolamento preconizado ( SOUZA ARAÚJO, 1956:189). 

3  Na década de 1970, cerca de 1200 pessoas viviam no São Roque, segundo a diretora administrativa do 
hospital, Mara Lucia Dissenha.  Ver, GAZETA DO POVO de 23 de setembro de 2007: 11. No entanto desde 
1958, o 7º Congresso Internacional de Leprologia em Tóquio não mais recomendava o internamento 
compulsório (MACIEL, 2004). 
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posso ser agora?...Daí me converti no catecismo”, a indicar que a doença incidia, inclusive no 

âmago das suas convicções religiosas.4 Como reconhecer-se sem as madeixas? 

 Eram franciscanas as irmãs que ali estavam a prestar assistência e certamente as 

prescrições sanitárias vinham em primeiro lugar.  O São Roque naquela altura contava com os 

préstimos dessas freiras católicas na organização e gerenciamento do hospital. Dividir a 

mesma religião com as irmãs inseria Alzira no credo professado o que podia facilitar seu 

processo de (re)inserção social, uma vez que todos os vínculos sociais e afetivos 

encontravam-se desfeitos.  

Isolada da família, sentia-se literalmente abandonada já que os irmãos não possuíam 

recursos para bancar as despesas das viagens para visitá-la. Porém, certa feita, seus irmãos 

vieram, argumenta, mas não puderam vê-la, não foi permitido.  

Muito marcada nas suas reminiscências encontra-se o processo de “adaptação” ao 

hospital-colônia. “Pegavam os doentes a laço...”, diz, “era uma prisão. A ambulância da saúde 

pública jogou a gente no hospital e foi embora... eu sozinha... Fiquei louca, queria voltar para 

casa, agarrava as pessoas... elas tinham medo de mim. Nunca mais vi minha família... A gente 

sofreu muito... pessoas estranhas...  Fiquei um ou dois anos de cama! Sofri demais no 

hospital”! 

Mas Dona Alzira salienta: o “bicho”, também afetou sua memória. Embora se mostre 

muito segura e convincente em suas afirmações. Da vida cotidiana enfatiza as perplexidades 

vivenciadas no isolamento. “Eu não tava acostumada com gente sem braço, sem perna...”. 

Não lhe eram familiares essas e outras seqüelas. Ademais o convívio tão íntimo com a morte 

lhe causava espécie: três, quatro defuntos no dia e um baile rompendo a matinê. “Eu não ia... 

eu só chorava... na minha terra até o vizinho ficava de luto quando morria alguém.” 

Nossa entrevistada vinha do interior trabalhava na roça, ajudando seus familiares, 

“crente”, como refere, entendia a doença transpassada pelo religioso e assim manifestação do 

pecado. Pecado que dá o tom acerca das mazelas do viver com lepra e com qualquer 

possibilidade, ou não, de curar-se. Ao considerar costumes e tradições familiares advindos do 

protestantismo professado, Alzira curvava-se à doença como predestinação. Ao abraçar o 

“catecismo” no leprosário não parece ter encontrado novas explicações e probabilidades de 

cura. Afinal diz ela: “essa doença começou desde Lázaro... não tem cura. Jesus curou dez, 

como só um agradeceu o resto, a gente, sofre até hoje... Nunca vi ninguém ficar curado.”5 Se 

                                                 
4  Os vínculos entre Igreja e lepra, ou religião e doença tem sido bastante assinalados, especialmente quando o 

tema é o estigma.  Dona Alzira em suas convicções aponta para a complexidade dessa relação. 
5 Em Lucas 17:11-19 esta descrita a cura dos dez leprosos.  Ver Bíblia Sagrada. 
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a tradição judaico-cristã ou fragmentos dela se incorporaram a sua “nova” cultura religiosa, 

não sabemos, o que importa destacar é  a convicção de que morrerá enferma pois não 

encontrou espaço para  redimir o pecado,  que  nem ao certo sabe se cometeu. Mas lhe coube 

enquanto estigma a marcar os doentes como sentença. “Até hoje me sinto mal, muita gente 

tem medo e nojo da gente... Até os leprosos tem nojo um do outro.”6 

                                                

 Construir o cotidiano de interna no hospital significou enfrentar toda sorte de 

estranhamentos a aumentar seu sofrimento, pois foi necessário lidar com crenças arraigadas a 

respeito do viver e morrer. Mesmo o tratamento dispensado aos corpos sem vida causava-lhe 

ressentimentos. Salienta que era comum encontrar “quatro ou cinco defuntos, um por cima do 

outro, horrível! Os corpos não ficavam guardados, iam direto pro cemitério, acho que por isso 

vinha o castigo...” sentencia. 

Ao construírem os lazaretos, como cidadelas da exclusão sanitária e social, 

pretenderam reproduzir aspectos do convívio em sociedade com ares de uma mini-cidade. 

Como muros vigiados impediam os doentes de sair livremente da instituição o hospital 

possibilitava aos internos assistir filmes, participar dos rituais religiosos (o dia de São Roque 

era festejado) e de outras comemorações, ou ainda dançar ao som de uma “balada”. Para 

horror de dona Alzira, pronta a respeitar o luto pelos que partiam enquanto o baile corria 

solto.7 

Seu Antônio gostava das festas: “desprezado lá fora, sem receber visitas”, as 

comemorações de São Roque movimentavam os doentes. “Até que mataram uma pessoa e daí 

acabaram as festas pró santo”, pondera. 

Embora várias instâncias da vida social ali estivessem presentes, o paciente adquiria 

um estatuto de doente comum, imaginário, coletivo, desprovido de singularidades e vivências 

particulares. Culturalmente constituídos e provenientes de universos diferentes a explicar sua 

doença, os internos pareciam tomar uma nova identidade - a de leproso. E lhes cabia vivenciá-

la homogeneamente, atendendo a representação construída socialmente. Os “pijamões e as 

 
6  A passagem dos sinais de deformidade – monstruosidade – do terreno do sagrado para a jurisdição da ciência 

teve um longo percurso, ancorada em crenças muito antigas. Entendidas como fracasso da criação ou 
assemelhando-se aos animais, os começos da teratologia parecem aí se situar. “A cristianização dessas 
representações no imaginário medieval quase não modificou esta herança antiga, limitando-se à incorporá-la à 
pastoral cristã da danação e do pecado. A deformidade corporal tornou-se um dos sinais mais evidentes do 
pecado e o monstro um temível cúmplice do diabo ou um enviado miraculoso de Deus, funesto presságio de 
sua cólera. Testemunha da onipotência dos céus e mensageiro da desgraça na terra.” Ver História do corpo, v. 
1, p. 489. 

7 Para diversão dos doentes havia uma vitrola, um aparelho cinematográfico e outro radiotelefônico. Ver 
Epidemiologia e profilaxia da lepra no Brasil. Dona Alzira, possivelmente, a revelia do novo “catecismo” 
ainda considerasse as danças proibitivas, pois feriam normas éticas do bom protestante.  
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conguinhas de hospital (tipo alpargata)” uniformizava-os, diz o Sr. Antônio: “os pacientes não 

tinham roupas”, usavam a indumentária fornecida pelo hospital.   

Teriam nossos sujeitos assumido essa representação? 

 

Trabalho, punições e afetividades. 

No lazareto havia trabalho a realizar. Os enfermos plantavam, colhiam, cuidavam dos 

porcos, limpavam o hospital, trabalhavam no jardim ou no auxílio aos seus pares. Ajudavam 

no preparo dos alimentos, nos curativos, acudiam no banho. Antônio salienta que havia de 

tudo: verduras, frutas, animais, “o que o hospital precisava” e os doentes cuidavam de quase 

tudo.  

 Alzira assim que melhorou “ainda na cama bordava, chuleava as faixas para 

curativos.” Mais forte, lavava roupa, “ajudei a cuidar até dos mortos... Eu cuidava dos 

operados, às vezes de tão fraca, derrubava comida em cima deles...” 

Ali o trabalho parecia estimular o processo de restituir a utilidade e a dignidade 

perdida após sucessivas rejeições e humilhações, conforme dona Rute, seu Antônio, seu 

Waldomiro e dona Alzira.  

Se na memória de Alzira permaneceu o “horror ao hospital”, encontrou ali um lugar no 

qual se mostrava por inteiro, com seus “bichos”, pois como menciona “leproso não tem 

nenhum bonito... fiquei indecente horrorosa... Eu pedia para morrer... eu tava imunda, feia... 

Nem sei como meu marido casou comigo... O enfeite do rosto é o nariz, eu não tinha, sem o 

nariz não dá... Eles puxaram toda a carne do meu rosto para refazer o nariz...”8  

Através do casamento com Waldomiro buscou recompor laços afetivos partidos pela 

doença, no único lugar no qual não levantava suspeitas: o hospital e foi morar na colônia,9 

continuando a trabalhar. E segundo Waldomiro, a “vida era boa, levantava cedo, pegava pão e 

café e ia trabalhar. Morava na colônia e trabalhava no hospital como funcionário sem registro, 

como paciente.” 

Havia ordem e leis a serem cumpridas na instituição asilar. E se não andassem na linha 

sujeitavam-se às punições. A cadeia servia como local para cumprimento das penas. Espaço 

de castigo e correção, muitos a freqüentavam. Possuíam lugar especialmente reservado os que 

intentavam fugir ou os “vendedores” de bebidas alcoólicas que as negociavam dentro do 

nosocômio. Seu Waldomiro frequentemente “ia para o cubículo.” Dona Alzira menciona: 

                                                 
8  Dona Alzira casou-se aos 32 anos no São Roque e foi viver  na colônia.  
9 “À direita dos pavilhões, (...) erguem-se vinte pequenas casas geminadas, correspondentes a quarenta 

habitações independentes para famílias,” com as necessárias acomodações, cozinha e aparelhos sanitários, 
segundo descreve Victor Ferreira do Amaral.  
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“Quem desobedecia às freiras ia para o cubículo. Era pra quem pulava a cerca (risos). Meu 

marido além de beber comprava bebida e vendia pros outros, ia pro cubículo.” “A pinga 

entrava escondida em saco e passava por debaixo do arame, carregada pelo mato afora, pois 

nem estrada havia.”10 “Meu marido ficava na cadeia o tempo todo... bebia, comprava prós 

outros, aí voltava pra cadeia, explica.”11  

Resistências furtivas a indicar a necessidade de agir, transgredir, sentir-se dono de si 

mesmo, em espaço no qual viviam restritamente. As saídas eram escassas, as licenças 

obrigatórias e nunca ultrapassavam dois dias. Como diria Foucault: “o sujeito se constitui 

através de práticas de sujeição, ou de maneira mais autônoma, através de práticas de 

liberação, de liberdade, (...) a partir obviamente, de um certo número de regras, de estilos, de 

convenções que podemos encontrar no meio cultural” (FOUCAULT, 2004: 124).  

Da vida social, dona Alzira destaca os laços afetivos e a esperança de encontrar um 

familiar. “Um dia uma enfermeira disse que podia ser minha parente... o céu desceu inteirinho 

no chão de tão feliz que fiquei...”  

A busca por um (a) companheiro (a) movia todos. Havia os que namoravam no mato, 

pois não queriam deixar o hospital. Casar implicava batalhar a vida fora, após decretado o fim 

da reclusão compulsória, afastando-os da colônia, como lembra seu Antônio.  

Para ex-internos, como dona Alzira e dona Rute que casaram e lá permaneceram, a 

dureza começou quando tiveram que viver fora dos muros da instituição, por ordem da 

direção, na década de 1980. “Aqui fora é pior, tem que pagar tudo”, assinala dona Rute. E 

dona Alzira concorda que “ficou difícil, se não fosse o frei Rui, capelão da igrejinha do 

hospital, não sei não.” Ele ajudou no terreno, no material da casa construída e presta 

assistência e conforto até hoje. “Depois do casamento adotei um filho, todo bichado que nem 

eu... agora tá bom, ajuda muito a gente...”, indicando os laços que unem a família que 

conseguiu construir a despeito da doença, da qual não acredita se livrar um dia. 

Seu Waldomiro salienta que “os vizinhos ficavam alvorotados.... o homem é doente 

diziam.... a gente não podia entrar em parte nenhuma.... Aqui em Piraquara, o povo já ta 

acostumado, já conhece a doença... melhor viver pra cá... qualquer problema a irmã, o padre 

ajuda.”  

                                                 
10  Conforme explica seu Antônio, também ex-interno do hospital, onde viveu 03 anos, vindo de São Mateus do 

Sul.. 
11  Para Paul Thompson “toda a história depende finalmente de seu propósito social”. Ao que Gwyn Prins 

acrescenta: “a história oral é a que melhor reconstrói os particulares triviais das vidas das pessoas comuns”, 
pois dá voz aos que não tem expressão no registro documental. Ver PRINS, G. História oral, p. 192.    
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Seu Antônio casou-se, mas “foi casar com uma de saúde” e não deu certo. Ela temeu 

adoecer.   

 

“A doença que não tem cura.”  

E para além da terapêutica atualmente empregada conclui dona Alzira: “as feridas 

estão aí do mesmo jeito... Sarar mesmo é impossível! Ela não tem cura!” “O povo fala na 

rádio e na TV que tem cura, mas não acredito”! “Quantos anos fiquei no hospital, se tivesse 

cura eu tinha curado... Continuo usando pomadas nas feridas, são caríssimas, peguei várias 

numa promoção, R$ 100,00 não da pra nada...” Dona Rute também não se reconhece curada. 

Sente dores, “os dedos são tortos, não se ajeitaram, ficaram aleijados. O dr. Hamilton queria 

cortar meu pé. As vezes incha”, salienta. 

Os desabafos não são aleatórios, dona Alzira e dona Rute possivelmente enfrentem a 

ocorrência de manifestações reacionais, pós-alta terapêutica. Segundo alguns autores (BRITO 

et.al., 2005) elas são freqüentes nos primeiros anos depois de considerada a cura. 

Manifestações que dolorosas podem ser confundidas com recidivas e mesmo episódios 

reacionais (reações reversas, eritemas nodosos, farmacodermia). E novas lesões cutâneas 

trazem à tona o medo que parecia esquecido, embora latente nas chagas da auto-estima e nas 

sensações estigmatizantes. Ademais o retorno de lesões, além de reativar a memória de 

sofrimento, pode ser sim uma recidiva (lesões novas ou exacerbação das lesões pré-existentes) 

bem como uma reinfecção pelo contato com comunicantes (situação de quem viveu na 

colônia e ainda a mantêm como referencial de moradia). 

Dona Alzira tem razão: entre ser um caso com alta por cura no Sistema de Informação 

das Doenças Transmissíveis e sentir-se curada existe uma distância de difícil transposição. É 

como se fora um jogo de sinais sintomas com interpretações distintas, caso analisado pelas 

políticas públicas ou pelos ex-internos das colônias. 

A vivência do processo saúde-doença de Dona Alzira só vem reforçar sua explicação 

religiosa, da qual não consegue prescindir, pois afinal a lepra determinou sua vida, os seus 

afetos, o seu companheiro e todos que como ela, à revelia foram isolados e também à revelia 

foram falsamente reintegrados. 

No entanto Alzira, Rute, Waldomiro e Antônio revelam, cada um à sua maneira, os 

mecanismos de resistência que conseguiram estabelecer, as redes de solidariedade 

constituidas e os encontros entre iguais que ousaram instituir, revelando formas de 

(re)construir a existência para além dos muros que a instituição lhes reservou, embora o peso 

da exclusão não tenha se esmaecido de suas vidas. 

8 
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ESPAÇO E CICATRIZ: POR UMA CARTOGRAFIA POLÍTICA DO CÁRCERE 

Flora Daemon*1 

 

  Resumo 

O presente estudo parte de um lugar geralmente esquecido pela sociedade; um local para onde 

são levados os inaptos ao convívio social que, rotineiramente, ocupam as páginas dos grandes 

jornais: os presídios e penitenciárias do Rio de Janeiro. O objetivo é observar de perto as 

relações de poder que operam nesse cenário composto por esses “personagens sem voz”, os 

ditos “pivôs” da violência urbana. Nossa proposta é apresentar um breve retrato do presídio 

Evaristo de Moraes, maior unidade penal no que se refere à contingente humano no Rio de 

Janeiro, a partir de um percurso que tem início no universo extramuros e prossegue dentro da 

referida unidade penal atuando nos corpos e mentes daqueles que se encontram 

enclausurados.  

 

Palavras-chave: 1. Prisão; 2. Espaço; 3. Controle;  

 

Abstract 

The present paper studies a place usually overlooked by society; a location for which the ones 

who are considered unapt to establish the social interaction are taken: the prisons of Rio de 

Janeiro. Our goal is to observe closely the power relations that are operating in this scenario 

inhabited by these "characters without voices", generally responsible by urban violence. This 

article proposes to trace a brief portrait of Evaristo de Moraes Prison, in Rio de Janeiro, that 

begins in the “out-of-walls” universe and ends at understanding the way that disciplinary 

institution acts in bodies and minds of those who are cloistered. 

 

Keywords: 1. Prison; 2. Space; 3. Control; 

 

                                                      
1* Mestranda em Comunicação pela Universidade Federal Fluminense (UFF) e Bolsista Nota 10 da Fundação de 

Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ). 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 

1. O espaço prisional: “o preço da liberdade é a eterna vigilância” 

“Os lugares ditos ‘difíceis’ são, primeiramente, 
difíceis de escrever e de pensar” 

Pierre Bourdieu  

A frase que inicia esta etapa da reflexão é um registro memorável visível a todos que 

têm acesso ao pavilhão das celas2 do presídio Evaristo de Moraes. A escolha da máxima 

como uma espécie de lema da unidade reitera a proposição de que neste cenário “cada 

camarada torna-se um vigia” (PERROT apud FOUCAULT, 1986: 215). Se ainda restassem 

dúvidas, tais palavras serviriam para reiterar que a partir do momento em que se entra numa 

unidade penal, absolutamente todos os gestos estariam potencialmente sendo observados. 

                                                     

O Evaristo de Moraes é o maior presídio do estado no que se refere à quantidade de 

presos e opera no regime de tranca dura. Os internos que cumprem pena nesta unidade 

permanecem 24 horas por dia em suas celas, podendo sair somente durante a hora semanal de 

banho de sol ou quando recebem visitas. Atualmente, cerca de sessenta homens habitam as 

vinte e cinco celas distribuídas entre quatro galerias (A, B, C, D) de um pavilhão construído 

originalmente para ser um galpão da Secretaria de Transportes e Obras do Estado. De acordo 

com Vasconcelos, “as suas instalações são precárias e tiveram que ser transformadas em 

cadeia” (VASCONCELOS, 2000: 21).  

Situado no bairro de São Cristóvão, zona norte do Rio de Janeiro, o presídio Evaristo 

de Moraes é conhecido no Sistema Penitenciário como Galpão da Quinta e, entre os internos, 

como “o patinho feio” das unidades penais. Vasconcelos ressalta o presídio é considerado um 

depósito de homens e que “presos e guardas convivem em instalações precárias, com uma 

extensa população de roedores que passeiam livremente pelo interior da unidade” 

(VASCONCELOS, 2000: 53). 

Por não ser projetado para abrigar pessoas, o Galpão não possuía paredes da parte 

superior à inferior das celas (do teto ao chão) nas quais ficavam os internos. Por conta disso, 

centenas de pombos habitavam o lugar e usavam o limite da parede como uma espécie de 

poleiro. O resultado era ainda mais problemático: acima dos homens, aves que defecavam 

sujando comarcas, celas e galerias; abaixo dessas pessoas, ratos que se alimentavam desses 

dejetos.     

 
2 Estou me referindo aos presos, guardas e professores que transitam nesse espaço já que o referido pavilhão 

também abriga a Escola Estadual Anacleto de Medeiros. 
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Os presos do Galpão Quinta se encontram em situação de risco dentro do Sistema. 

Todos solicitaram ao Estado o Seguro3 e são, em grande parte, condenados pelos chamados 

crimes contra a moral como estupro, atentado violento ao pudor e pedofilia. Há ainda aqueles 

que solicitam a proteção por se sentirem ameaçados por outros presos. Isso geralmente ocorre 

quando desejam deixar de participar de facções criminosas ou quando estiveram envolvidos 

em crimes que resultaram em morte de policiais. Ao contrário da maioria das unidades penais, 

no Evaristo de Moraes os internos não são reunidos a partir dos crimes cometidos, mas pelos 

grupos de afinidade que a todo instante surgem e são desfeitos numa rede de identificação e 

esquivança.  

 

2.1. Coabitando celas: o espaço prisional complexificado 

“Espaço do corpo é isto: você está imersa numa 
grande banheira tomando banho, cai uma aranha sobre 

a superfície da água perto de seus pés e você se 
arrepia! Aquela aranha não lhe tocou, mas tocou. Ora, 
a cada instante, nesse instante, você tem um espaço do 

corpo: o seu corpo vai para além do corpo próprio, 
para além dos limites do seu corpo”. 

José Gil 
 

As celas se encarregam da estipulação do convívio: são cubículos habitados por 

homens de origens distintas ou, nas palavras de Bourdieu, ambientes que “abrigam pessoas 

que tudo separa, obringando-as a coabitarem, seja na ignorância ou incompreensão mútua, 

seja no conflito, latente ou declarado, com todos os sofrimentos que disso resultem” 

(BOURDIEU, 1997: 11). O rol dos culpados, expressão utilizada pelos magistrados para 

condenar o réu, é a primeira a confirmar a idéia de que a restrição local já sentencia: “cada 

indivíduo no seu lugar; e em cada lugar um indivíduo” (FOUCAULT, 1987: 123). Nesse 

contexto distinguem-se (e reúnem-se) também os homossexuais, os travestis, os membros de 

facções, os esportistas, dependentes químicos, religiosos, entre outros. 

Por meio destas celas, é determinada a convivência a partir da definição dos dias de 

banho de sol e de visita. Douglas nos lembra que estes registros, “têm seu próprio significado 

e se existem hábitos que marcam a identidade de um dia particular, essas observâncias 

regulares têm efeito de ritual” (DOUGLAS apud WOODWARD, 2000: 47). Um dos internos 

                                                      
3 Presos que se sentem ameaçados e correm risco de morte dentro do Sistema Penitenciário têm o direito de 

solicitar uma proteção maior do Estado. Geralmente internos que solicitaram o chamado requerimento 001 
são agrupados em um mesmo presídio não importando, assim, as facções rivais e os crimes cometidos. Em 
teoria, todos os “presos seguros” têm algo a mais a temer. 

3 
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explica essa imbricação da relação espaço temporal: “de manhã, quando você está dormindo, 

às seis da manhã, por mais sono que você tenha, a gente não consegue mais dormir porque 

sabe que às sete é o confere. É a hora da contagem dos diamantes deles”4. Tal perspectiva 

reitera a proposição de Bourdieu a respeito da violência simbólica travestida como violência 

desapercebida.  De acordo com o filósofo, “como o espaço social encontra-se inscrito ao 

mesmo tempo nas estruturas espaciais e nas estruturas mentais que são, por um lado, o 

produto na incorporação dessas estruturas, o espaço é um dos lugares onde o poder se afirma e 

se exerce, e sem dúvida, sob a forma mais sutil” (BOURDIEU, 1997: 163). 

O relato de um dos internos do presídio Evaristo de Moraes, a respeito da cena que 

pôde observar em uma das celas superlotadas da Polinter, ilustra bem a complexidade que 

Certeau nos apresenta a respeito das reflexões sobre a delimitação de fronteiras. A imagem 

dos corpos de homens deitados no chão da cela, a partir da posição física desse interno, 

deslocada da massa adormecida por estar suspenso em uma rede feita de lençóis, se apresenta 

de forma absoluta: “pode parecer inacreditável, mas dá para acompanhar o sofrimento do 

miolo deitando sobre a rede. A visão que se tem olhando para baixo é que todos aqueles 

indivíduos tornaram-se um só corpo”5. 

Nesse sentido cabe pensar se assim como a perda da liberdade que, de acordo com 

Foucault, é o castigo igualitário que atua sobre os puníveis com a mesma intensidade a partir 

da política de economia dos corpos, é possível entender que esses homens, mais do que serem 

atravessados pelo poder disciplinar que os individualiza em seu sofrimento, são 

homogeneizados e desprovidos de delimitações fronteiriças em sua posição corpórea, como 

nos propõe Certeau:    

“Os corpos só se distinguem onde os ‘toques’ de sua luta amorosa ou 
guerreira se inscrevem sobre eles. Paradoxo da fronteira: criados por 
contatos, os pontos de diferenciação entre dois corpos são também pontos 
comuns. A junção e a disjunção são aí indissociáveis. Dos corpos em 
contato, qual deles possui a fronteira que os distingue? Nem um nem o outro. 
Então ninguém?” (CERTEAU: 1994: 213) 
 

 
2.2.  A comarca e seus donos: uma adaptação hierárquica do tempo e do espaço  
   

O conceito de coabitação proposto por Bourdieu pode auxiliar a presente reflexão no 

que se refere ao convívio forçoso imposto aos internos. Na prisão, a relação com o espaço é 

reconfigurada mesmo que a partir do paradigma do universo extramuros. O coletivo, como é 
                                                      
4Entrevista realizada em 05 de novembro de 2008 com um interno de 40 anos, condenado por assaltos. 
5 Esta reflexão é resultado de um material escrito desenvolvido por um interno intitulado “Desigualdade”. Trata-

se de um texto a respeito da realidade prisional que me foi entregue após a entrevista que realizamos. Em seu 
texto, ele esclarece o significado da expressão miolo como sendo o chão do centro da cela. 

4 
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chamado o ambiente de convivência dos internos, abarca todas as instâncias espaciais, com 

exceção de estruturas de concreto armado fixadas paralelamente por toda extensão das celas: 

são as chamadas comarcas. 

 Definida por um interno como “espaço individual dentro do coletivo comumente 

respeitado por todos”6, a comarca cumpre funções que extravasam o imaginário da serventia 

da cama. Mais do que se destinar ao descanso dos indivíduos, ela encerra, num espaço de um 

metro de largura por dois de cumprimento, a única possibilidade de individuação física e 

psicológica destes homens. 

 Além do aspecto privativo individual, essas estruturas podem ser interpretadas a partir 

de um olhar sobre a origem de sua denominação. Aparentemente é possível pensar que a 

escolha dessa palavra para designar o espaço destinado ao próprio, àquilo que é privado, é 

resultado de uma apropriação de um termo que registra circunscrições judiciárias sob a alçada 

de um juiz, como referência à demarcação da área geográfica de atuação da Justiça e, 

também, “ponto confinante de povos limítrofes confins”7. Não parece ser coincidência essa 

alcunha escolhida pelos internos para aquilo que estabelece o início do coletivo e o fim do 

indivíduo particularizado. Sobretudo se for possível considerar as proposições já citadas de 

Certeau a respeito da delimitação das fronteiras. 

Assim, propõe-se fazer um paralelo da comarca com o que há de mais privativo numa 

casa: o quarto. Ainda que não seja razoável comparar o imaginário de uma residência com o 

de um coletivo, o relato de um interno a esse respeito pode ajudar a pensar na relação 

necessária do corpo individual com o espaço próprio adaptado dentro da prisão:  

“eu só penso no meu quarto da última casa em que morei. Lembro do meu 
guarda-roupa enorme, da cama de casal grandona, eu usava aquele bom 
cheiro de floresta... Eu até tento imaginar que tô na minha cama grande. Eu 
sonho aqui dentro, mas depois de um tempo aqui eu já sei, até no sonho, que 
tô preso e vejo que é mentira, que eu não tô lá”.          

 O que poderia ser interpretado com um uso inadequado da conjugação verbal com o 

advérbio de tempo em “eu não tô lá”, para este estudo possui um significado que compreende 

um deslocamento espacial baseado numa projeção de um tempo passado, a partir da 

consciência de sua posição por parte desse indivíduo. Santos irá atentar para a relação 

necessária entre tempo e espaço pensada a partir da experiência social que, neste cenário, 

                                                      
6 Trata-se de um manuscrito intitulado “Glossário de expressões e palavras usadas por internos do Sistema e das 

DPs” desenvolvido por um interno do presídio Evaristo de Moraes. 
7 Definição da expressão “comarca” pelo Dicionário online Michaelis, acessado em 06/12/2008: 

http://michaelis.uol.com.br/moderno/portugues/index.php?lingua=portugues-portugues&palavra=comarca    

5 
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implica obrigatoriamente a referência ao gesto passado que materializa espacialmente o 

presente e a projeção de um futuro encarcerado. “O momento passado está morto como o 

tempo, não porém como espaço; o momento passado já não é, nem voltará a ser, mas sua 

objetivação não equivale totalmente ao passado, uma vez que está sempre aqui e participa da 

vida atual como forma indispensável à realização social” (SANTOS, 2007: 14).     

Essa relação com o espaço da comarca é tão intensa que se torna um dos principais 

motivos de tensão e disputa entre os internos. Também neste caso é possível propor, mais uma 

vez, uma analogia com o que é considerado um bom ambiente para viver no universo 

extramuros. Da mesma forma que espaços arejados, com vista livre e privacidade são 

atributos almejados na busca de uma residência, comarcas com características semelhantes 

são pleiteadas por todos os habitantes de uma cela: “quem dorme em cima cobre com lençol 

para ter mais privacidade. Os novatos ficam nas celas de baixo. Quando um novato entra fica 

na comarca de baixo. Nas celas evangélicas eles anotam pra controlar, daí quando alguém sai, 

ele vai pra de cima. Mas às vezes isso dá confusão”8. 

Tal descrição concorda com Bourdieu a respeito da constituição dos agentes sociais a 

partir da relação que estes mantêm com o espaço e das apropriações que realiza: “como o 

espaço físico é definido pela exterioridade mútua das partes, o espaço social é definido pela 

exclusão mútua (ou a distinção) das posições que o constituem, isto é, como estrutura de 

justaposição de posições sociais” (BOURDIEU, 1997: 160). 

 Observar o próprio como “uma vitória do lugar sobre o tempo” (CERTEAU, 1994: 

99) significa materializar conquistas com vistas à dominação do ambiente que distingue o 

atual limite. O alcance do olhar sobre o espaço parece ser, nesse cenário, tão importante 

quanto a ampliação de suas fronteiras por meio do que ele chama de prática panóptica, em 

referência à “máquina de produzir uma imitação de Deus” (BENTHAM, 2000: 79):  “Ver 

(longe) será igualmente prever, antecipar-se ao tempo pela leitura do espaço” (CERTEAU, 

1994: 100).  

 Essas regras e hábitos hierarquizantes definem o funcionamento das celas a partir de 

suas especificidades como a apresentada no relato anterior que discriminou que o uso de 

anotações para organização de entradas e saídas da cela e, por conseqüência, da transferência 

de comarca entre os moradores, é uma prática dos evangélicos. É bastante comum na cadeia, 

sobretudo quando esta conta com presos condenados por crimes contra a moral, a conversão 

                                                      
8 Relato do mesmo interno. 
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religiosa dos novos internos. Aparentemente todas as unidades9 contam com igrejas e 

congregações variadas, com destaque para a abrangência do trabalho da Pastoral Carcerária, 

da Igreja Católica, da Igreja Universal do Reino de Deus, da Igreja Batista e do grupo 

Kardecista. 

“Além do possível conforto espiritual transmitido pelas diferentes religiões 
dentro do universo carcerário, não há dúvida de que elas representam uma 
razão legítima de aglutinação interna, de proteção para os indivíduos, além 
de representar como que uma “terceira via” em face à dinâmica das 
facções.”. (QUIROGA, 2005: 20) 

 

Velho irá ressaltar que a simultaneidade de valores diversos na existência do indivíduo 

é uma das principais características da vida moderna. Nesse sentido, ele esclarece que “a 

adesão vigorosa e militante a uma ordem de valores, religiosa ou não, é uma alternativa 

possível, dentro de uma trajetória de vida, podendo ser provisória ou definitiva” (VELHO, 

1994: 98). Um interno que se converteu dentro do Sistema, se tornou religioso e hoje vive em 

uma cela evangélica explica:  

“As diretrizes de como funciona esse espaço são passadas pelos mais 
antigos. Assim que um indivíduo chega na cela ele é orientado para ir no 
fundão, que é um dos piores lugares da cela, para que os que estavam no 
fundão possam vir a ocupar mais pra frente da cela, até ocupar uma comarca 
e em seguida ir para a rede”.10 
 

 Este cenário complexo abarca indivíduos com perspectivas de distinção dos demais e 

outros que apostam na interiorização daquilo que Goffman chama de interno convertido que 

personifica o papel do preso que parece oficialmente aceitar e colaborar com as regras 

institucionalizantes com fins outros, ou nas palavras do sociólogo, “representar o papel de 

internado perfeito. O convertido aceita uma tática mais disciplinada, moralista e 

monocromática, apresentando-se como alguém cujo entusiasmo pela instituição está sempre à 

disposição da equipe dirigente” (GOFFMAN, 1987: 61). 

Certeau observa essas condutas a partir da distinção entre tática e estratégia operadas 

pelos indivíduos. A primeira delas utiliza como referencial de embate o território do outro ou, 

nas palavras de Von Büllow citado por Certeau, é “o movimento dentro da visão do inimigo” 

(CERTEAU, 1994: 100). A estratégia, por sua vez, trabalha no terreno do próprio 

materializado como fundamento espacial a partir do qual se pretende reger as condutas 

sociais, sem se deslocar para o território alheio, com a garantia da exterioridade.  

                                                      
9 Em 2004, já se contava 98 instituições religiosas credenciadas para trabalho no Sistema Penitenciário carioca. 

(FONTE: ISER)  
10 Esta reflexão é parte do já citado texto intitulado “Desigualdade”.  
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Do lado de dentro dos muros, um grupo em especial se destaca por ocupar 

simultaneamente posições, a princípio, antagônicas. Os faxinas são internos que trabalham 

nas unidades penais e que, de acordo com Varella, são “a espinha dorsal da cadeia”. 

(VARELLA, 1999: 99). Elas transitam entre os olhares dos guardas e dos outros 

encarcerados. Fazer parte deste seleto quadro significa estar exposto à desconfiança de alguns 

agentes penitenciários que enxergam o faxina como mais um preso a vigiar, e à estranheza de 

outros internos que, diferentemente deles, não podem circular na unidade, se dirigir aos chefes 

de setor e remir pena11. 

E de fato a relação com o poder institucional é complicada. O limite entre o 

cumprimento da função profissional e a colaboração com aqueles que se ocupam em fazer 

valer a execução penal não somente é tênue como gera uma série de transtornos nos 

relacionamentos. Isso ocorre quando o grupo dos faxinas é mentalmente deslocado de um 

lugar comum a todos os presos para uma condição distinta. E a conseqüência imediata é 

observada a partir da atribuição de um status de superioridade perante os outros 

enclausurados. Os faxinas que transitam entre os guardas e os outros presos passam a ser 

interpretados então como um tipo de elo com os internos que não trabalham e, por isso, são 

colocados no degrau mais baixo do processo idealizado. 

 Nesse cenário, o exercício da alteridade surge como ferramenta experimentada na 

definição das posturas e papéis dentro das unidades penais. O preso é diferente do guarda que 

difere do preso que não é igual aos seus “semelhantes”, basta lembrar da distinção social entre 

os faxinas e os demais internos. Nas palavras de Certeau é a arte do fraco que “opera golpe 

por golpe, lance por lance. (...) Tem que utilizar, vigilante, as falhas que as conjunturas 

particulares vão abrindo na vigilância do poder proprietário. í vai caçar. Cria ali surpresas. 

Consegue estar onde ninguém espera. É a astúcia” (CERTEAU, 1994: 100).  

3. Os registros (físicos) memoráveis: relações espaciais como produtoras de sujeito  

Observar esses registros numa perspectiva das relações espaciais como produtoras de 

subjetividade, com foco na análise da informação e sujeição do corpo moldado e marcado 

pela experiência prisional, não parece ser um exercício simples. Sobretudo porque esses 

gestos literalmente atravessam os indivíduos, marcando-os e sentenciando-os para além da 

prisão.  

“Forma-se então uma política das coerções que são um trabalho sobre o 
corpo, uma manipulação calculada de seus elementos, de seus gestos, de 

                                                      
11 A cada de três dias de trabalho, os faxinas têm um dia de pena remido. 
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seus comportamentos. O corpo humano entra numa maquinaria de poder que 
o esquadrinha, o desarticula e o recompõe. (...) A disciplina fabrica assim 
corpos submissos e exercitados, corpos ‘dóceis’. (...) Em uma palavra: ela 
dissocia o poder do corpo”. (FOUCAULT, 1987:119) 
 

Uma regra estipulada pelos agentes da disciplina carcerária comunica a suspensão do 

uso de óculos escuros dentro da unidade, mesmo durante os banhos de sol. Com exceção dos 

guardas da prisão, é vetado o direito de possuir o adorno por conta da necessidade de controle 

do olhar. Em outras palavras, não podendo extrair os olhos, o Estado inviabiliza o próprio ato 

de enxergar, já que quando se observa e ao mesmo tempo em que o é, esta visão se torna um 

exame deturpado. Pois a censura anunciada impõe simultânea e automaticamente a 

obrigatoriedade da autocensura. 

Na prática, os que se encontram literalmente sob o olhar do Estado são submetidos a 

uma série de restrições que ultrapassam os já conhecidos limites físicos. O corpo contido, a 

voz calculada, os gestos contraídos e as intenções controladas descrevem algo mais do que a 

figura de um indivíduo subordinado à aplicação da Justiça. Assim, é possível pensar que além 

da pena oficial, há outra, silenciosa, que pretende extravasar as práticas de punição. Objetiva, 

durante o período em que o condenado estiver sob a sua tutela, transformá-lo numa massa 

abstrata submetida às políticas do corpo e, por isso, convertida num sujeito dócil.  

A disciplina “fabrica assim corpos submissos e exercitados, corpos ‘dóceis’” 

(FOUCAULT, 1987: 119). A materialização da análise de Foucault pode ser observada na 

descrição de um dos internos a respeito do condicionamento a que os presos se submetem no 

que se refere à postura adequada diante dos do diretor, dos guardas, chefes de segurança e de 

disciplina: “Tem que ficar com os braços pra trás, cabeça baixa e sim senhor, não senhor. 

Quem passou por um presídio mais duro só consegue ficar assim. Não tem jeito”. Esses 

indivíduos interiorizam a prisão para além do cumprimento de suas penas. Eles parecem 

carregar o peso da instituição nas costas que, rotineiramente, se encontram curvadas.   

Certeau nos lembra que “a lei se escreve sobre os corpos. Ela se grava nos 

pergaminhos feitos com a pele dos seus súditos. Ela os articula em um corpo jurídico. Com 

eles faz seu livro” (CERTEAU, 1994: 231). Esses gestos são esboçados inclusive nos 

momentos em que, a rigor, a alma do interno estaria liberta: durante o sono. “Na hora de 

dormir a maioria disputava o espaço do miolo porque todos tinham que dormir de valete, ou 

seja, de lado. Mesmo assim alguns passam a noite acordados”. Dormir de valete significa 

posicionar o corpo de lado, para ocupar o menor espaço possível e, assim, aumentar a 

probabilidade de outra pessoa descansar e, em posição contrária à do sujeito mais próximo 

para evitar contato entre rostos. Repetidas vezes, esse gesto econômico do espaço acaba por 
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registrar na pele uma aspereza própria de quem não pôde se mover por muito tempo. É o 

contato do osso da bacia com o chão da cela que inscreve no preso a marca conhecida como 

“calo de cadeia”.   

 Outras cicatrizes12, porém, podem ser notadas. Como costumam comentar dentro da 

prisão, existem marcas que saem do corpo, mas não saem da alma e existem outras que só 

permanecem dentro dessa alma. E é assim que o efeito da punição quer ser percebido: como 

uma espécie de poder inevitável que atravessa os indivíduos. “Fica tudo registrado na gente, 

mesmo quando a gente não quer. Toda vez que eu via uma viatura levando um cara algemado 

lembrava da sensação que tinha passado. Isso é o subconsciente trabalhando. Isso não sai da 

gente nunca”13. É a maquinaria que faz os corpos produzirem o texto da lei (CERTEAU, 

1994: 233). 

 Certas imagens, porém, são ainda mais fortes do que o efeito dos seus dispositivos 

analisado de forma isolada. Relatos dão conta de sessões de agressão física dos guardas para 

com os presos com um cassetete com uma escritura registrada na madeira com o seguinte 

dizer: “direitos humanos”. A força dessa representação como registro mnemônico para 

aqueles que, de certa forma, estão acostumados com narrativas sobre violência no cárcere, é 

resultado da combinação de dois fatores: a apropriação e reinvenção do uso do discurso a 

respeito dos direitos humanos para fazer doer; e o registro, também a partir da idéia de 

cicatriz, no artefato que causa dor.   

“Ontem, o punhal de sílex ou a agulha. Hoje, a aparelhagem que vai desde o 
cassetete do policial até às algemas e ao box do acusado. Esses instrumentos 
compõem uma série de objetos destinados a gravar a força da lei sobre o seu 
súdito, tatuá-lo para fazer dele uma demonstração da regra, produzir uma 
‘cópia’ que torne a norma legível”. (CERTEAU: 1994: 232) 

 

Assim, esta reflexão se conclui com a crença de que “todo relato é um relato de 

viagem – uma prática de espaço” (CERTEAU, 1994: 200), e que por isso podemos então 

pensar que este espaço textual que praticamos aqui enquanto produtores de sentido, a partir de 

histórias que se contam, e enquanto leitores dessas memórias, não se encerra neste momento. 

Continuamos a busca com a consciência de que o caminho já é, em si, o resultado da 

investigação a respeito dessa vida que se desenvolve nos interstícios e compartilhando, em 

última análise, que o relato é definitivamente delinqüente (CERTEAU, 1994: 216). 

     

                                                      
12 A expressão “outras cicatrizes” foi sugerida por um dos internos durante uma entrevista. Na ocasião este foi 

perguntado sobre cicatrizes que teria obtido na prisão. Prontamente ele respondeu: “Mas você fala de cicatriz 
exterior ou interior?”.    

13 Relato do mesmo interno. 
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Entre a miscigenação e a multirracialização:  
brasileiros negros ou negros brasileiros? Os desafios do movimento  

negro brasileiro no período de valorização nacionalista 
 

Prof. Dra. Laiana Lannes. 
 

O tema desta pesquisa diz respeito às estratégias, discursos e práticas de duas entidades 

representativas do denominado “movimento negro brasileiro”, no período entre 1930 e 1950, 

a Frente Negra Brasileira e o Teatro Experimental do Negro. A pesquisa buscou identificar as 

mudanças e as permanências das estratégias adotadas por essas duas instituições e, 

complementarmente, procurou analisar como essas ações interferiram e interferem na 

construção do paradigma racial brasileiro. Buscou-se nas fontes respostas, apresentadas por 

cada uma dessas organizações, para duas questões centrais: qual a origem dos problemas 

dos negros brasileiros e quais são as soluções para esses problemas?   

No período entre 1930 e 1950 a aliança nacionalista ainda se apresentava hegemônica. O 

grande desafio das lideranças e dos intelectuais envolvidos, portanto, era acomodar a 

denúncia e a luta contra o preconceito e a recriação das precárias condições sócio-econômicas 

dos negros com o pacto nacionalista fundamentado no ideal da democracia racial. A pesquisa 

visa identificar quais foram as saídas encontradas pelas lideranças e intelectuais desse 

período na tentativa de incentivar a valorização racial, as denúncias e as reivindicações, 

sem abandonar ou negar a valorização nacionalista, alimentada em grande parte pelo 

reconhecimento do caráter harmônico das relações raciais brasileiras.  

A organização da Frente Negra Brasileira marca um momento de inflexão na trajetória 

de luta dos brasileiros negros e mestiços. Apesar da existência de associações e jornais 

organizados por afro-descendentes, apenas em 1931, com a FNB, é possível identificar a 

reunião de diversas lideranças e a formação de um grupo político organizado 

burocraticamente. No conjunto dessas lideranças, verificamos um crescente processo de 

elaboração de uma consciência dos problemas vivenciados pelos negros após a abolição, e, 

consecutivamente, o interesse em discutir esses problemas e ampliar esse debate, buscando 

respostas e soluções.  

A luta principal travada naquele momento era reunir o maior número possível de 

pessoas interessadas em criar e manter uma organização capaz de aglutinar e conscientizar os 

negros. Tornava-se imperativo ir além das ações beneficentes e recreativas, impulsionando 

uma luta política e uma mudança comportamental que visasse não apenas uma inversão 

valorativa da figura do negro frente à sociedade como um todo, mas, sobretudo, a valorização 
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do negro pelo próprio negro. Com a Frente Negra verificamos a ação de um movimento social 

que possuía como objetivos centrais: a luta pela valorização da população negra; pelo 

reconhecimento da sua importância na trajetória de desenvolvimento econômico e cultural 

brasileiro; assim como pela emancipação e integração plena desse grupo na sociedade.   

O surgimento de uma frente política voltada para defender os interesses dos negros 

ocorre paralelamente ao incentivo, desenvolvimento e fortalecimento de laços de identificação 

e solidariedade.  Foi, portanto, nesse contexto, que se deu o início de um longo processo de 

busca consciente, por parte daquelas lideranças, pela afirmação e consolidação de uma 

identidade negra. 

 A consciência e identificação de uma "causa" específica dos negros, essencial à 

organização do movimento negro, depende e subordina-se à própria formação e consolidação 

de um grupo que se identifique e se reconheça como negro. Da mesma forma, seguindo uma 

via de mão-dupla, o processo de afirmação desse grupo avança quanto maior for a 

identificação e o reconhecimento dessa "causa negra". Essa dinâmica de conscientização e 

reconhecimento - tanto do grupo negro em si, como de uma "causa negra” - é processada 

durante a Primeira República, resultando, ao efetivar-se, na criação da FNB, que reuniu 

lideranças das diversas associações e jornais existentes em São Paulo.  

O final do século XIX e o início do XX representou um momento de significativa 

alteração na ordem política e social brasileira. Nesse período, imediatamente posterior à 

abolição, desaparece da ordem legal a figura do escravo, do não-cidadão. Com a república, a 

distinção formal entre negros escravos, negros libertos e negros nunca antes escravizados 

desaparece.  

 Durante o Império, ser preto, pardo ou branco relacionava-se, de alguma forma, ao fato 

de ser livre, escravo ou liberto. Com o fim do regime escravocrata e a abolição, essas 

fronteiras étnico-raciais, claramente marcadas pelo status social, confundem-se, aproximando 

aqueles antes relativamente separados. A igualdade formal, reflexo da proclamação da 

República e da abolição, clarificou a desigualdade real. Se todos eram iguais, como entender a 

realidade brasileira e a permanência de hierarquias e barreiras que insistiam em se recriar por 

meio de padrões étnico-raciais? Como reverter essa realidade? Foram esses os principais 

questionamentos que inquietaram e motivaram os  negros do início do século XX a se 

organizarem em prol de uma ação mais sistemática.  

Nas primeiras décadas do século XX, nas associações e jornais organizados pela 

população negra e mestiça, o termo negro apenas aparecia como referência à aparência, à 
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ancestralidade. Os termos mais utilizados eram “homens de cor”, “homens pretos” e “classes 

de cor”. 1  

Nas primeiras décadas do século XX, portanto, o termo “negro” ainda não assumia a 

função de elemento aglutinador de uma identidade social. Quando não havia referência ao 

aspecto biológico e natural, faziam uso, geralmente, de “pretos”, “homens de cor” e “classes 

de cor”. No entanto, é preciso salientar que, embora “negro” não fosse usado como elemento 

aglutinador da identidade social, e sim com um sentido estritamente biológico, 

inevitavelmente, contribuía para a união e normatização de um grupo que reunia os 

descendentes de africanos e não brancos. Enfim, embora não houvesse intenção explícita de 

mobilizar uma identidade social, a utilização de “raça negra” no sentido biológico contribuiu 

e estimulou laços de solidariedade e identidade.  

A população negra e mestiça de São Paulo sofreu o choque da quantidade extraordinária 

de imigrantes europeus. Os efeitos dessa disputa no mundo do trabalho proporcionaram uma 

maior mobilização e politização das diferenças raciais, assim como um maior esforço pela 

consolidação de um diálogo e solidariedade coletiva. Paralelamente, as aspirações das 

incipientes camadas médias negras, também estimularam essa mobilização. No entanto, a 

organização e sistematização dessa luta não seria um processo simples, sobretudo porque 

neste momento há também um intenso debate político-intelectual em torno da construção de 

uma nova nação.  

A partir, sobretudo, dos anos 1920, podemos identificar um novo sentido para “raça 

negra”, com um caráter mais positivo, arregimentador, distanciando-se do exclusivismo 

biológico. Passa a ser atribuído a essa “raça negra” um sentido histórico, de um passado 

comum. A mudança, contudo, é paulatina e, nesse período, todos os termos são utilizados 

indistintamente – preto, negro, homens de cor, classes de cor, raça negra, gente negra -, sendo 

muito difícil realizar afirmações conclusivas. Esta alteração, inclusive, também pode ser 

identificada como um reflexo das mudanças ocorridas no paradigma das ciências sociais. O 

racialismo, característico do século XIX, vai dando espaço ao historicismo e ao culturalismo, 

estimulando essa alteração.  

Com a FNB, os negros brasileiros, mais do que pessoas com características físicas 

semelhantes são pessoas com uma história comum. O passado escravocrata passa a ser o 

principal elemento aglutinador que sinaliza a alteridade necessária para a consolidação de 

uma identidade. Paradoxalmente, não há uma identificação com um passado mais remoto, 

                                                 
1 Sobre a imprensa negra nas primeiras décadas do século XX ver Ferrara, Míriam.  
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localizado no continente africano. O que realmente os aproximava não era a origem africana, 

muito distante para a maioria, mas sim o passado escravista, a condição do cativeiro e a 

ausência de oportunidades.  

De acordo com Antônio Sérgio Guimarães, foi o desenvolvimento da idéia de “raça” que 

permitiu a organização da FNB, a união, pela primeira vez, de diversas organizações negras. No 

entanto, o autor reconhece que, ao contrário do que aconteceu nos EUA, aqui no Brasil a “raça” 

foi desenvolvida paralelamente a um intenso desenvolvimento da ideologia nacionalista. Para 

ele, naquele contexto, a “raça negra” perdeu força frente à “raça brasileira”.2 

Para os próprios integrantes do movimento negro da década de 1930, a valorização da 

cultura negra, a criação de instituições específicas e, até mesmo, o retorno para a África 

seriam ações válidas, mas para os negros norte-americanos. Estes não foram integrados, eram 

minoria e não faziam parte da nação. O caso brasileiro seria o oposto. As lideranças e os 

militantes da FNB aderiram completamente ao nacionalismo, adotando como principal 

estratégia de luta em prol da integração a recusa dos valores e práticas identificadas como de 

origem exclusivamente africana. Aderem à cultura nacional dominante, incorporando os 

valores proclamados pelos grupos hegemônicos.  

Contudo, a liderança frentenegrina não abandona plenamente o racialismo. Em vários 

momentos, permanece utilizando “raça negra” com um significado biológico, como um grupo 

com características naturais semelhantes. Paralelamente, ao absorver as críticas realizadas aos 

hábitos e culturas de origem africana, acabam por adotar um comportamento “puritano”, 

ratificando e fortalecendo, indiretamente, o argumento racista.  

No entanto, as mudanças também são anunciadas. A valorização do trabalho do negro 

como o principal responsável pelo desenvolvimento nacional é a principal estratégia de 

integração. Simbolicamente, significa reconhecer que o negro é parte legítima da nação 

brasileira. O racismo e o preconceito, de acordo com essa interpretação, representariam um 

atentado à nação. Esta estratégia integracionista e nacionalista teria dificultado a consolidação 

de uma identidade definida exclusivamente por critérios raciais.  

A construção de uma cultura mestiça, colocada em prática pelo Estado varguista e pelos 

intelectuais modernistas, foi incorporada e propagada pela própria liderança do movimento 

negro. O modernismo brasileiro, através da incorporação de elementos culturais 

característicos dos afro-descendentes, defendeu uma cultural nacional híbrida e sincrética. A 

                                                 
2 Guimarães, Antônio Sérgio Alfredo.  Intelectuais Negros e Modernidade no Brasil.  In: 

www.fflch.usp.br/sociologia/asg.  (consultado em julho de 2008). 
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antropofagia modernista fez uso de diversos elementos, definindo-os como populares e 

nacionais. Há o reconhecimento de acentos africanos, mas a cultura é nacional.  

Os elementos selecionados não foram arbitrários, ao contrário, foram buscados em 

valores e tradições previamente existentes. O contexto pós-abolição e republicano foi de 

intenso debate e de posicionamento frente à  questão nacional. Pensar no Brasil e no povo 

brasileiro sem enfrentar a diversidade racial seria impossível. Ao lado das teorias racistas, 

crescia cada vez mais a valorização de uma homogeneidade nacional forjada através da união 

dos diversos elementos formadores do país.  

Enfim, a cultura histórica selecionada por parte significativa dos intelectuais do início 

do século e, paralelamente, incorporada pela liderança do movimento negro do mesmo 

período, valorizava a peculiaridade da formação social brasileira e atribuía qualidades 

positivas à miscigenação.  

Apesar de características e posturas políticas posteriormente identificadas como 

equivocadas (como, por exemplo, a defesa do autoritarismo e o oficialismo da instituição), a 

Frente Negra Brasileira possuía um projeto bem estruturado de auxiliar negros e mulatos a se 

integrarem de forma digna na nova sociedade urbana e industrial que começava a se 

configurar. Quando defendiam uma raça nacional, admitiam que no Brasil esse tipo racial 

jamais seria “puro”, ao contrário, sempre seria miscigenado, formado pela união positiva de 

brancos, índios e negros, assim como representavam em sua bandeira.  Na verdade, a defesa 

desse “tipo” brasileiro, nada mais era do que uma das faces do nacionalismo, também tão 

exaltado nesta década. 

 Entre as estratégias que mais chamam a atenção está a ausência de um certo 

paternalismo que vitimasse o indivíduo. A Frente Negra, apesar de reconhecer que o passado 

escravista deixara marcas definitivas, sempre buscou incentivar os negros a olhar para frente, 

para o futuro. Analisavam a estrutura escravocrata, mas este não estava entre os pontos 

centrais de discussão ou de ação. O objetivo principal e primeiro era estimular a educação e a 

auto-estima, incentivando o esforço individual e responsabilizando os próprios negros no 

caminho de superação do estado marginal em que a maioria vivia. Lutavam e reivindicavam 

ações do governo, todavia acreditavam que uma mudança de postura individual era essencial 

e facilitaria muito na concessão das justas reclamações.  

Buscavam integração e acreditavam que ela viria com uma mudança completa no 

cotidiano de cada um. A mudança passaria, necessariamente, pela educação, abandono do 

alcoolismo e da prostituição, acesso à cultura pela qual se pode pagar e, principalmente, uma 

casa digna, com uma sólida estrutura familiar. Apesar de criarem toda uma estrutura de 
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auxílio, valorizavam a auto-estima do negro, afirmando sempre que são tão capazes quanto os 

brancos em todas as atividades, inclusive nas intelectuais.  

Para os frentenegrinos os brasileiros eram mestiços, miscigenados e de todas as cores. A 

mãe não era a África e sim o Brasil. A construção do grupo negro no país não deveria se 

reportar a origens exógenas. Antes de serem negros, brancos ou mulatos eram, acima de tudo, 

todos brasileiros e com direitos iguais. Para alguns, o Brasil deveria ser branco, para outros, 

mestiço. Nos anos 1930, para muitos intelectuais, assim como para a FNB, o povo brasileiro 

era mestiço. Essa era a verdadeira Raça Nacional. 

 A FNB já identificava no negro o principal elemento formador do povo brasileiro.  No 

entanto, é a partir dos anos 1940, com Guerreiro Ramos, que o brasileiro é classificado como 

negro. Todavia, esse negro não se refere à raça ou a cor, seria muito mais um lugar, um topo, 

no qual o brasileiro deveria se colocar. Essa seria uma nova estratégia no campo nacionalista 

na luta pela integração. Segundo Ramos, não deveríamos identificar e solucionar o problema 

do negro, mas sim o problema do povo brasileiro.  

O jornal Quilombo - publicado pelo TEN -,  especialmente a coluna “Democracia 

Racial”, atesta a permanência da aludida aliança nacionalista. Mas nessa época (década de 

1940 e 1950), já é possível identificar uma maior participação de intelectuais brancos e negros 

(a intelligentzia negra) nesse debate, o início de um diálogo pan-africano e uma incipiente 

valorização de uma cultura negra, paralelamente à valorização da cultura nacional.  

Não havia ainda - no TEN - a consciência, a idealização de uma cultura negra separada, 

mas havia sim a valorização de heranças africanas. No Quilombo, o reconhecimento positivo 

da herança africana não era indiscriminado e as sobrevivências intocadas, identificadas como 

primitivas, permaneciam rejeitadas e passíveis de superação. As lideranças continuavam 

defendendo um processo de reeducação da população negra e o abandono de um 

comportamento classificado como pré-lógico. Há o reconhecimento de uma especificidade 

positiva nas relações raciais no Brasil, mas luta-se pela concretização de uma plena 

democracia racial. Mesmo com o intercâmbio com outras realidades, o nacionalismo, ainda 

forte, era um obstáculo à formação de uma identidade racial pan-africana.  

A negritude esboçada pela liderança do TEN está subjugada à nacionalidade brasileira, 

na medida em que representa não uma valorização da África, mas o reconhecimento das 

qualidades da população negra inserida no corpo nacional.  

A segunda fase do movimento negro brasileiro, como indicado na apresentação, sugere 

um momento de maior tensão entre a exaltação do ideal de uma Nação mestiça, característica 

dos anos 1930, e o enfrentamento e desvalorização deste mesmo ideal, a partir, 
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principalmente, da década de 1970, revelando a opção pela exaltação de identidades raciais.  

Na análise do jornal Quilombo podemos perceber a todo o momento indícios tanto de rupturas 

como de continuidades. Da mesma forma, a abertura e o encerramento do I Congresso do 

Negro Brasileiro revelam as mesmas características e tensões.  

Os paradoxos, característicos desses momentos, estão permanentemente presentes. O 

indício mais marcante de permanência das décadas anteriores, e que será radicalmente modificada 

pós 1970, é o reconhecimento da peculiaridade brasileira no que se refere às relações raciais 

harmônicas. A identificação da democracia racial, da tolerância e da virtuosa mestiçagem como 

exemplo para o mundo ainda fazia parte das características nacionais exaltadas pelo movimento 

negro de meados do século XX. Assim como a Frente Negra Brasileira, os líderes do Teatro 

Experimental do Negro acreditavam que as discriminações eram residuais e decorriam, em sua 

maioria, do pouco tempo de “emancipação”, responsável, por sua vez, pela falta de preparo 

educacional e, conseqüentemente, pela falta de oportunidades.  

Nos anos 1950 ainda estava longe o tempo em que Gilberto Freyre seria acusado de 

hipócrita, guardião dos interesses de uma elite branca e inspirador maior de um jeito muito 

brasileiro de ser racista - camuflado, covarde, insidioso. Na verdade, suas teses foram 

veiculadas na inauguração de um jornal do movimento negro empenhado na luta contra o 

racismo, o preconceito de cor e a desvalorização e segregação de pretos e pardos. 

Se o racismo não era reconhecido como o problema principal, a superação da 

desigualdade passaria por um esforço dos próprios negros, que seriam os principais 

responsáveis pelo “adestramento em estilos superiores de comportamento”.  Embora 

considerassem a escravidão um problema superado, identificavam a realidade histórica como 

a responsável pelos problemas dos negros, que somente seriam resolvidos com educação.  

A FNB e o TEN possuem muitas semelhanças, revelando muito mais permanências do 

que rupturas. Primeiramente, ambas, embora denunciando atitudes residuais de práticas 

preconceituosas, reafirmavam a crença na singularidade positiva das relações raciais 

brasileiras. A afirmação do caráter fraternal e harmônico dos contatos raciais no país não 

significava ignorar que muito havia por fazer e mudar. Mas a escravidão, percebida como a 

origem das dificuldades no passado, não absolvia nem devia conferir privilégios a nenhum 

indivíduo no presente. A escolha era resolver os problemas atuais com o olhar para o futuro. 

Os problemas atuais, embora reflexo de séculos de regime escravocrata, poderiam ser 

resolvidos com a ajuda do governo, mas, sobretudo, por uma mudança comportamental dos 

próprios indivíduos. Para as lideranças da FNB e do TEN, as marcas da escravidão teriam 

dificultado a adaptação dos negros ao novo modo de vida no pós-abolição. Caberia, portanto, 
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a uma “elite”, a uma “intelligentzia” negra conduzir a “massa” rumo a um processo de 

“reeducação e adestramento comportamental”, capaz de efetivar uma verdadeira elevação 

moral e material do negro brasileiro.  

Internamente, a estratégia para conquistar esse adestramento comportamental seria o 

desenvolvimento de uma série de atividades educativas (cursos de alfabetização, 

profissionalizantes, atividades esportivas, teatro etc) e de elevação da auto-estima. 

Paralelamente, e visando atingir também um público externo, desenvolvia-se um discurso de 

afirmação do negro como o principal elemento do corpo social brasileiro.  Essa postura 

orgânica incorporava o projeto de Brasil mestiço e denunciava as atitudes preconceituosas e a 

desvalorização do negro brasileiro como uma atitude anti-nacional, de traição à  Pátria.   

O desenvolvimento das ciências sociais no Brasil vai influenciar bastante no movimento 

negro, cujas estratégias e práticas passam a ser teorizadas e justificadas no meio acadêmico, 

num diálogo estreito com as lideranças do TEN. Essas lideranças, apesar de todas as 

semelhanças com a geração anterior, reconheciam a existência de um “problema racial” que 

deveria ser resolvido também pela “reeducação dos brancos”. Criticavam a estética da 

brancura e defendiam um amadurecimento e um maior engajamento nos assuntos políticos, 

principalmente naqueles que se referiam diretamente à questão racial como, por exemplo, as 

políticas públicas de inclusão (estudantes pensionistas) e as leis contra crimes de 

discriminação.  Embora ainda de forma tímida, passaram a valorizar a cultura de origem 

africana, a negritude e a adotar uma postura diaspórica, cultivando laços de identidade e 

solidariedade com lideranças negras norte-americanas. 

Se, partindo da análise de seus próprios termos, qualificarmos os frentenegrinos de 

brasileiros negros, podemos dizer que os militantes de meados do século XX, envolvidos 

com o Teatro Experimental do Negro, se concebiam como negros brasileiros. O chamado 

mito da “democracia racial” brasileira foi endossado e ganhou abrangência com apoio da 

própria liderança do movimento negro até a década de 1960.  A valoração nacionalista 

permanece, mas, a meu ver, inicia-se neste momento um processo de supervalorização da 

condição étnica em detrimento da brasilidade consolidada e exaltada nos anos 1930 e ainda 

presente em 1950.  Esse processo só irá se acentuar no decorrer da década de 1970, 

desencadeando, no terceiro momento, a idéia de “100% negro”.  Entre os diversos projetos, o 

que parece ter saído vitorioso foi o mais racializado. Mais uma vez, dialogando com o 

contexto político internacional, sobretudo o norte-americano, o movimento negro brasileiro 

vai passar por uma grande transformação.    
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O direito à liberdade de opinião e expressão,  

60 anos depois da Declaração Universal dos Direitos Humanos 

 

Otavio José Klein (*)1 

Resumo: 
Na atualidade, o sujeito moderno encontra crescentes dificuldades para o exercício da 
liberdade de opinião e expressão. Ela é proporcional à abrangência da mídia e se ressalta no 
sistema privado que se tem caracterizado pela concentração em grandes redes. Na mídia de 
proximidade, comunitária ou local, esse espaço ainda é significativo. O presente trabalho 
procura mostrar que: o artigo 19 da DUDH, que diz “todo o indivíduo tem direito à liberdade 
de opinião e de expressão”, visava, na época do seu surgimento, enfrentar principalmente, a 
problemática da dominação dos estados em relação às liberdades de opinião e de expressão, 
hoje se encontra diante da problemática do mercado, que domina os meios de comunicação e 
que controlam a participação cidadã; as iniciativas recentes na formulação de políticas para a 
democratização da mídia não estão sendo suficientes para garantir espaço de participação da 
sociedade civil nos processos hegemônicos de comunicação. O trabalho é uma revisão 
bibliográfica de conceitos, teorias e práticas buscando compreender as dificuldades de 
participação dos cidadãos brasileiros nos processos de comunicação midiatizada, por ocasião 
do 60º aniversário da Declaração Universal dos Direitos Humanos, situando-as na relação 
entre sociedade civil, estado e mercado. 
Palavras-chave: Liberdade de opinião e expressão. Democratização. Mídia.  
 
 
 
Abstract: 
Nowadays the modern subject faces increasing difficulties in the exercise of freedom of 
opinion and expression. Such freedom is proportional to the media coverage and it emerges in 
the private system, which has been characterized by the concentration of media in major 
networks. In the so-called proximity media, either communitarian or at local level, this area is 
still important. This work aims to show that the UDHR Article 19 which reads, "every 
individual has the right to freedom of opinion and expression", aspired, at the time of its 
emergence, to face mainly the problem of domination of the states in regard to the freedoms 
of opinion and expression which today faces the market demands, that dominate the media 
and control of the participation of citizens. The recent initiatives in the formulation of policies 
for the democratization of the media are not enough to ensure space for the participation of 
the civil society in the hegemonic processes of communication. The present study is a 
literature review of concepts, theories and practices, which aims to understand the difficulties 
in the participation of Brazilian citizens on the media filtered communication processes, on 
the occasion of the 60th anniversary of the Universal Declaration of Human Rights, situating 
them in the relationship among civil society, state and market. 
Keywords: Freedom of opinion and expression. Democratization. Media. 
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O direito à liberdade de opinião e expressão,  

60 anos depois da Declaração Universal dos Direitos Humanos2 

 

 

 Os direitos humanos, tais como os conhecemos no ocidente, são resultado de 

processos sociais, principalmente, para defender o direito do cidadão frente ao Estado. O 

direito do cidadão em relação à comunicação, ou seja, direito à liberdade de opinião e 

expressão dos cidadãos, inlcuído no rol dos direitos civis e políticos, também nasce neste 

contexto. Entendemos aqui que liberdade de opinião e expressão é mais ampla do que a 

liberdade de imprensa, tão propalada nos dias atuais pelas empresas e grupos de comunicação 

privados. O debate proposto neste trabalho, parte do artigo 19º da Declaração Universal dos 

Direitos Humanos (DUDH) que diz textualmente  

 

todo o indivíduo tem direito à liberdade de opinião e de expressão, o 
que implica o direito de não ser inquietado pelas suas opiniões e o de 
procurar, receber e difundir, sem consideração de fronteiras, 
informações e idéias por qualquer meio de expressão (ONU, 2009). 
 
 

A DUDH3 surge num contexto pós-guerra onde estavam manifestas as preocupações 

do ocidente capitalista na superação da violência dos estados contra os cidadãos, mas também 

a relação belicosa entre estados-nação. Isso é expresso no próprio texto da delcaração que 

destaca os direitos civis e políticos nos 21 artigos iniciais, em detrimento dos demais direitos 

nos nove artigos finais. Enquanto, neste período o bloco capitalista em sua visão ideológica 

destacava os direitos civis e políticos4 a ideologia socialista pregava destacadamente os 

direitos econômicos5. É muito comum, ainda hoje, governos de esquerda darem destaque a 

direitos econômicos e de direita aos direitos civis e políticos. 

                                                 
2  Simpósio Temático "24. Imprensa, História Social e Memória", coordenado por "HELOISA DE FARIA 

CRUZ, Laura Antunes Maciel", no XXV Simpósio Nacional de História, realizado de 12 a 17 de julho de 
2009 no Campus do Benfica, em Fortaleza - CE. 

3  A DUDH é reconhecida como o terceiro grande marco mundial dos Direitos Humanos. Antes dela a 
Declaração dos Direitos da Virgínia, em 12 de junho de 1776, decorrente da independência Norte-americana e 
a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, em 1789, fruto da Assembléia Nacional logo após a 
Revolução Francesa são considerados os marcos dos Direitos Humanos na sociedade moderna. 

4  Estes são considerados os direitos individuais por excelência e que constituem garantias absolutas contra o 
Estado, ou seja, são considerados os direitos negativos. Estes direitos proíbem certas atividades por parte do 
Estado. Lembrando que a sociedade que pressionava o Estado era a elite, enquanto que às camadas populares 
era negado o direito de manifestação. 

5  Estes são considerados os direitos que demandam ao coletivo, por isso, implicam na garantia de condições 
coletivas e mais estruturais de desenvolvimento, implicando não somente os indivíduos, mas toda a 
coletividade. São considerados os direitos positivos que requerem uma ação do Estado em defesa dos 
cidadãos. 
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1. A Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) – 60 anos 

 

 Com o fim da 2ª Guerra Mundial, visando sanar problemas em relação aos Direitos 

Humanos, com a sua população, os estados-nação ocidentais assumem uma característica de 

“bem estar social”, ou seja, propõem-se garantir através de suas políticas os direitos mínimos 

da população. Há um esforço dos estados, capitalistas, além de garantir direitos civis e 

políticos, satisfazer também direitos econômicos e sociais mínimos.  Precisamos lembrar que 

o capitalismo de “bem estar social” é uma forma de capitalismo social, que visou também 

minimizar as lutas sociais e socializantes no interior dos países capitalistas, no período da 

guerra fria. Esse período durou até a década de 1980, quando a partir de então, nas duas 

últimas décadas do século XX e primeiros anos do novo século, os principais estados-nação 

ocidentais optaram por autonomizar o mercado deixando de regulá-lo e afastando-se da 

economia, fazendo com que as políticas de “bem estar social” anteriores, fossem deixadas de 

lado, ou simplesmente fossem deixadas por conta do mercado livre e globalizado. O mesmo 

passou a acontecer com alguns direitos civis, entre eles o direito à comunicação. Antes 

cerceado pelo Estado e agora com a mercantilização da comunicação cerceado pelo mercado. 

Com o desenvolvimento maciço dos meios de comunicação de massa na segunda 

metade do século XX foram grandes as mudanças nos processos comunicacionais que 

passaram predominantemente a ser midiatizados através das empresas privadas de mídia, 

alcançando a recepção, ou seja, a sociedade como um todo, afetando diretamente o direito à 

comunicação. 

Na maior parte da história da humanidade a comunicação foi entendida como 

interlocução entre sujeitos. A partir do surgimento da energia elétrica, no início do século 

XIX, outras possibilidades foram criadas, o que aumentou tremendamente a velocidade da 

circulação da informação e já não era mais necessário o contato de proximidade para 

estabelecer uma comunicação entre sujeitos. Essas mudanças foram acompanhadas também 

pela visão de mundo que foi cristalizando-se na modernidade. No dizer de Mattelart (2009), 

 

a realidade das relações de força – de classe, de gênero, de raça ou de 
etnia – naturalizou uma forma de institucionalização das maneiras de 
se produzir a vontade geral e garantir o consenso, que legitimou a 
hegemonia de uma classe em particular, de seus interesses, de sua 
visão de mundo e de seus processos comunicacionais como sendo os 
únicos possíveis. 
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Outra característica dos meios elétrico-eletrônicos foi a sua massificação, ou seja, um 

emissor passou a ter a possibilidade de emitir uma mensagem para milhares de receptores ao 

mesmo tempo, sem sequer saber quem eles eram. Porém, a principal mudança no campo 

midiático, foi que a mensagem passou a ser considerada um produto ou uma mercadoria posta 

à venda, especialmente, no sistema de mídia privada, que é hegemônica na maioria dos países 

capitalistas. 

 

A mistificação do liberalismo consistiu em uma tentativa de parar de 
uma vez por todas a definição deste “direito humano”, e a se portar 
como se a liberdade de imprensa e de expressão não fosse influenciada 
pela evolução dos questionamentos da sociedade sobre o 
funcionamento da democracia e do desenvolvimento de tecnologias 
para a produção e divulgação de informações. Cada avanço na 
velocidade das tecnologias de expressão e de transmissão cria 
desigualdades na apropriação dos meios econômicos e técnicos de 
comunicação (MATTELART, 2009, p. 37) 

 

O que chamamos de midiatização, afeta a sociedade de duas formas. Vejamos, por um 

lado, ela pode ser compreendida como um fenômeno social recente que diz respeito à 

centralidade da mídia na sociedade. Trata-se de um fenômeno que caminha lado a lado com o 

modelo de sociedade neoliberal onde se destacam as características do individualismo e da 

massificação e do enfraquecimento do sujeito moderno/cidadão.  A mídia nos cerca por todos 

os lados e somos levados a ler e compreender os fatos e acontecimentos através do viés 

midiático (SILVERSTONE, 2002). Por outro, a midiatização é um processo que se dá no 

interior das empresas de mídia, onde ela pode ser considerada o resultado de um conjunto de 

condições sociais do contexto onde ela se processa. Leia-se aqui, as tecnologias, os 

investimentos econômicos, a visão de mundo que se tornou hegemônica, etc. 

Essa perspectiva, já fora amplamente dissecada pelos críticos da indústria cultural e 

que ainda hoje mantém uma força explicativa desta realidade. Ou seja, no universo capitalista 

a mídia virou indústria que possui seus processos produtivos pensando mais na comunicação 

enquanto produto e sua comercialização, do que na sociedade e nos sujeitos com direito de 

comunicar-se. Uma sociedade das mercadorias e não dos sujeitos faz com que estes vejam 

aqueles como fetiches, transferindo-lhes força, valor e porque não dizer direitos que deveriam 

ser seus. 

Neste contexto, o sujeito moderno encontra crescentes dificuldades para o exercício da 

liberdade de opinião e expressão. Ela é proporcional à abrangência da mídia e se ressalta no 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

sistema privado que se tem caracterizado pela concentração em grandes redes. Na mídia de 

proximidade, comunitária ou local, esse espaço ainda é significativo. Recentemente, na 

internet surgiram diferentes espaços, entre eles, blogs, comunidades virtuais, redes sociais... 

que se apresentam como ágoras de comunicação, debate e cidadania. 

 

 

2. Mudanças de enfoque para olhar os Direitos Humanos 60 anos depois 

 

 As mudanças no mundo ocidental, nos 60 anos da DUDH, repercutiram diretamente 

sobre os Direitos Humanos. A preocupação inicial das Nações Unidas, em 1948 e anos 

seguintes, era coibir a ação dos estados contra os direitos dos “cidadãos”, porém, no final da 

década de 1960 e anos seguintes muda o cenário mundial com a entrada das ex-colônias na 

Organização das Nações Unidas. Com esta mudança a Unesco passa a incentivar a criação de 

políticas públicas, entre elas de comunicação, visando à democratização da mesma, pois nesta 

época já eram evidentes os sinais de concentração midiática no planeta. O Relatório MacBride 

da Unesco, segundo Mattelart (2009) afirma que a concentração das fontes de informação 

leva necessariamente a falta de liberdade no campo da comunicação. E, por outro lado, a 

diversidade constitui, segundo ele, um dos pilares de qualquer sistema de comunicação 

democrático. Esse período não se estendeu além das décadas de 1970 e 1980, quando, a partir 

de então, a globalização neoliberal, tremendamente avassaladora desagrega as estruturas 

político-institucionais, fazendo prevalecer não mais a liberdade do cidadão e as políticas 

públicas para sua efetivação, mas sim a liberdade do mercado, dos grandes grupos 

empresariais, entre eles os de mídia. No dizer de Hinkelammert (2009), estes ajustes deixam 

sem efeito os ganhos anteriores e passam a reconhecer e absolutizar os direitos das empresas, 

direitos de propriedade privada, como únicos direitos reconhecidos. Os cidadãos são vistos 

agora como clientes, ou seja, contam aqueles que conseguem este status. 

A concentração dos meios de comunicação, especialmente com a formação de 

monopólios e oligopólios “é identificada como um dos obstáculos para a democratização da 

comunicação” (MATTELART, 2009, p. 39). Assim aos poucos a sociedade é subjugada às 

leis do mercado e as lógicas da privatização, de globalização financeira e de concentração 

vertical e horizontal que culminaram na formação de conglomerados. “A liberdade de 

expressão comercial tem procurado suplantar a liberdade de expressão dos cidadãos expressa 

na Carta fundamental dos direitos humanos” (MATTELART, 2009, p. 39). Vemos assim, o 

direito à propriedade, potencializado pelo acúmulo do capital e em consequência, das 
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tecnologias, anular e marginalizar o direito dos humanos de se comunicar. Estamos em uma 

época em que o direito de propriedade privada no campo da comunicação aparece como o 

direito central, quando não o único. Está aí a explicação pelo destaque que a mídia dá para o 

direito à liberdade de imprensa, enquanto não defende e muito menos possibilita o direito da 

liberdade de expressão e opinião do cidadão através destes meios que são concessões 

públicas. 

 

 

3. Insuficiência das políticas atuais 

 

 Nas últimas duas décadas, especialmente no Brasil, apesar da constituição cidadã e de 

alguns avanços legais na perspectiva da democratização da comunicação, percebemos um 

recuo nos debates sociais que envolvem a comunicação social.  

 O grande avanço na perspectiva do direito à comunicação, foi sem dúvida o capítulo V 

da Ordem Social da Constituição Federal, que trata da comunicação. Porém, uma constituição 

sozinha não constitui uma política pública. Sem esta, não é possível o exercício pleno do 

direito à comunicação. Em nível internacional essa questão é objeto de reflexão no relatório 

MacBride que “endossa e insiste no fato de que não há possibilidade de um direito à 

comunicação sem políticas públicas de comunicação e de cultura” (MATTELART, 2009, p. 

38). 

No Brasil, após a promulgação da Constituição Federal de 1988 muito pouco foi 

concretizado na perspectiva da liberdade de opinião e de expressão. Em nível de princípios a 

constituição aponta para alguns avanços, entre eles, a liberdade de manifestação do 

pensamento, o fim da censura e o equilíbrio dos três sistemas de comunicação. Porém em 

nível prático, a regulamentação dos cinco artigos do capítulo V da Ordem Social, ainda foi 

muito tímida. 

A principal causa da inércia do congresso que impede o avanço nas políticas em favor 

do Direito à Comunicação é a pressão dos controladores do mercado (privado) 

comunicacional, entre eles diversos parlamentares6. 

 

Os Estados, por sua vez, têm medo de incomodar o oligopólio 
audiovisual e seus lobbies convertido em poderes políticos e 

                                                 
6  Essa realidade já foi objeto de uma proposição do Senador Pedro Simon proibindo a renovação de concessão 

de canal de radiodifusão (rádio e televisão) para os parlamentares que hoje são donos ou possuem familiares 
como concessionários desses canais. 

6 
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ideológicos incontornáveis. A ausência ou precariedade de um 
ambiente regulatório que proteja e apóie as experiências de 
comunicação comunitária, na maioria das vezes, coexiste com uma 
atitude extremamente permissiva em relação às mídias 
privadas/comerciais. Os governos chegam a ter um comportamento de 
reverência para com os conglomerados. Em todos os países há a 
dificuldade de legislar com o objetivo de impedir que a predominância 
de um grupo midiático se torne obstáculo à pluralidade da 
comunicação (MATTELART, 2009, p. 41). 

 
 

O que foi conseguido até hoje é fruto de muita articulação de organismos da sociedade 

civil, de parlamentares e algumas vezes envolvendo, inclusive, adeptos das políticas 

privatistas de comunicação, através de negociação, não fugindo do tradicional “toma lá, dá 

cá”. 

Um dos avanços na regulamentação do capítulo da Comunicação Social da 

Constituição de 1988, foi a criação do Conselho de Comunicação Social através da Lei 8.389, 

de 30/12/1991. Porém, por má vontade do Congresso brasileiro, a sua instalação somente 

aconteceu, 11 anos mais tarde, em junho de 2002. Integram o conselho, representantes da 

sociedade civil, das organizações profissionais e também dos empresários do rádio, televisão 

e jornais. As reuniões são veiculadas pela TV Senado. A sua instalação só foi possível em 

junho de 2002, como parte da negociação entre os partidos para aprovação da medida 

provisória que permite a entrada de capital estrangeiro para financiar os grupos de mídia no 

Brasil. 

 Outro avanço foi a aprovação da lei de TV a Cabo nº 8.977 de 6/1/1995 cuja proposta 

foi formulada pelo Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação (FNDC). A lei 

aprovada prevê a disponibilização de “canais básicos de utilização gratuita” (artigo 23º) em 

todas as localidades onde exista uma operadora de televisão neste sistema. Os canais que 

devem ser disponibilizados são os seguintes: um canal legislativo municipal e estadual; um 

canal reservado para a Câmara dos Deputados; um canal para o Senado Federal; um canal 

universitário; um canal educativo-cultural; e um canal comunitário aberto para utilização livre 

por entidades não governamentais e sem fins lucrativos. 

 A mais recente lei na perspectiva da democratização da comunicação e portanto do 

direito à comunicação foi a lei que criou a Radiodifusão Comunitária, nº 9.612 de 19/2/1998. 

A partir de diversas propostas de diferentes interesses o congresso aprovou a lei das rádios 

comunitárias. O grande mérito foi ter sido aprovada uma lei em resposta a um anseio de 

muitas comunidades que desejavam participar da radiodifusão. Porém, a lei foi feita de tal 

forma, que praticamente inviabiliza a mesma pelas restrições impostas.  Este é, hoje, o 
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principal motivo pelo qual a maioria das emissoras de rádio comunitárias, já aprovadas, não 

estarem funcionando de acordo com o que define a legislação. Além disso, no dizer de 

Mattelart (2009, p, 41), “diante do aumento de reivindicações e iniciativas por parte de 

cidadãos que visam democratizar a comunicação o establishment midiático radicalizou a tal 

ponto de criminalizá-las”. 

 Estes avanços são pouco efetivos no contexto do direito à comunicação. Vejamos, o 

Conselho de Comunicação Social está hoje dominado pelos empresários de comunicação que 

ocupam as suas vagas de direito, mas também ocupam hegemonicamente aquelas da 

sociedade civil, através das suas fundações. As brechas da lei de TV a Cabo, até agora foram 

pouco efetivadas na perspectiva da sociedade civil, ou seja, na maioria das cidades onde 

existe concessão para a distribuição do sinal de TV a Cabo, o canal comunitário e outros que 

possibilitam a participação cidadã não estão em funcionamento. Quanto à radiodifusão 

comunitária, apesar da legislação já estar em vigor a mais de uma década, a maior parte dos 

pedidos de concessão não foram atendidos pelo Estado e em muitas das emissoras que estão 

no ar há dificuldades na participação da comunidade. 

 Um questionamento proposto por Franz Hinkelammert (2009) nos ajuda entender bem 

esta situação dos avanços na perspectiva dos direitos humanos da comunicação corroídos pela 

globalização. Diz ele  

 

Se os direitos humanos são inseparáveis de garantias fundamentais e 
se estas somente podem ser instrumentalizadas por meio do próprio 
poder público, como podem ser eles eficazes no momento em que esse 
mesmo poder é relativizado pelo fenômeno da globalização? 
 
 

 Esta é segundo o nosso entender a causa principal das limitações existentes ao direito à 

comunicação. A sociedade é vítima de um modelo de comunicação que privilegia os negócios 

em detrimento do direito à comunicação. Essa prática prolongada está fazendo com que a 

população desaprenda a utilizar os instrumentos de comunicação na perspectiva da cidadania, 

utilizando-os somente para o entretenimento e o consumo, vias de enriquecimento dos 

empresários do setor. Estamos inseridos num ethos midiático7 criado para sermos receptores, 

consumidores e não sujeitos de um direito que diz respeito a nossa cidadania. 

 Ao finalizar re-afirmamos a tese em discussão neste texto. O direito à comunicação, 

que por ocasião da promulgação da DUDH, em 1948, era um direito negativo, ou seja, fora 

formulado contra o Estado tirano que usurpava os direitos humanos, passou, na sociedade 

                                                 
7  Expressão criada por Muniz Sodré (2002). 

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

9 

globalizada de crescente autonomização do mercado, para um direito positivo, ou seja, 

exigido do Estado, através de políticas públicas, contra o mercado, em favor dos cidadãos. 

Porém, o estado continua dominado pelos interesses privados, especialmente, no campo da 

comunicação. 
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Um olhar sobre a cidade: a construção da Pinacoteca Municipal de Belém 

Caroline Fernandes1 

 

No ano de 1963, o pintor, professor e crítico de arte Quirino Campofiorito escreveu 

no jornal O Fluminense, em Niterói, um artigo sobre o pai, Pedro, no qual narra episódios de 

sua formação artística, da vinda para o Brasil e da estadia na capital do estado do Pará, 

aconselhado pelo pintor Zeferino da Costa2. O italiano Pedro Campofiorito chegou a Belém 

na última década do século XIX com a finalidade de integrar e dirigir uma Escola de Belas 

Artes do Pará que seria criada pelo governo do estado. “O maestro Carlos Gomes, convidado, 

transfere-se para Belém na mesma época e passa a dirigir o curso de Música, que seria parte 

daquela Escola” 3, como destaca Quirino. Apesar de Pedro ter permanecido na cidade 

paraense mais de uma década, seguindo depois com a mulher e os filhos para o Rio de 

Janeiro, o projeto da Escola de Belas Artes não foi concluído. Coincidentemente, porém, o 

falecimento do maestro deu início a outro projeto que, quase um século depois, viria culminar 

numa importante instituição de arte, que conserva a memória da produção artística na região 

com a criação de uma pinacoteca pública da cidade de Belém. Isso porque a morte de Carlos 

Gomes foi o tema eleito para a tela dos pintores Domenico De Angelis e Giovanni Capranesi, 

Últimos dias de Carlos Gomes, de 1899, adquirida pela intendência municipal, inaugurando 

uma coleção que receberia diversos investimentos nos anos seguintes, principalmente durante 

a gestão do intendente Antonio Lemos4. 

O século XIX foi um momento fundamental para o mercado de arte no Brasil, muito 

associado à transferência da Corte portuguesa para a colônia americana, tanto pelas mudanças 

que essa chegada iria proporcionar à vida cultural brasileira, quanto aos impactos do fim do 

monopólio comercial, que teve sérias repercussões não só políticas, mas também econômicas. 

Essas condições permitiram uma renovação dos padrões de consumo no Brasil, “identificados 

                                                 
1  Mestra em História pela Universidade Federal Fluminense com a dissertação “O moderno em aberto: o 

mundo das artes em Belém do Pará e a pintura de Antonieta Santos Feio”. 
2  CAMPOFIORITO, Quirino. O pintor Pedro Campofiorito. O Fluminense, Niterói, 16 jun. 1963. Mas foi 

somente em 1983, que a Pinacoteca Municipal de Belém foi instituída, ganhando forma em sede provisória, 
sem infra-estrutura adequada para guardar as obras do acervo, o que resultou em danificações e perdas�. Mais 
tarde, em 1986, por meio da Lei Municipal nº 7348, de 20 de outubro, a pinacoteca deu lugar ao Museu da 
Cidade Belém (MUBEL). Naquele momento, cerca de 300 obras foram classificadas�. O status da coleção 
mudou novamente em 1991, quando foi, finalmente, criado o Museu de Arte de Belém, cuja existência passou 
a ser vinculada, como um departamento, à Fundação Cultural do Município de Belém (FUMBEL). Três anos 
depois, inserido nos festejos de comemoração do 378º aniversário da capital paraense, o museu foi 
reinaugurado na sede do Palácio Antônio Lemos, em 12 de janeiro de 1994, marcando o retorno de seu acervo 
à antiga sede da Intendência Municipal, atual residência administrativa da Prefeitura de Belém. 

3  Ibid. 
4  Sobre o mecenato de Antonio Lemos em Belém, cf. FIGUEIREDO, Aldrin. Pretérito imperfeito: arte, 

mecenato, imprensa e censura em Belém do Pará, 1898-1908. Dez. 2008. Trabalho inédito. 
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com a cultura do luxo da Corte e o caráter aristocrático da organização social reforçada pela 

proximidade com a Coroa” 5. Na região amazônica, por outro lado, o crescimento das 

exportações de látex para fabricação de borracha, principalmente na segunda metade do 

século XIX, rendeu ao cofre das elites altas somas de capitais, que circularam pela região 

juntamente com grande número de pessoas, mercadorias e obras de arte. A coincidência da 

vinda da Corte com o enriquecimento de alguns estados do norte do Brasil garantiu aos 

oitocentos uma fabulosa relevância para os estudos sobre a arte brasileira. 

 

Imagem 1: Domenico De Angelis & Giovanni Capranesi. Últimos Dias de Carlos Gomes, 1899, óleo s/ tela, 224 

x 484 cm 

 
Acervo do Museu de Arte de Belém (PA) 

 
A cena de interior foi composta cuidadosamente pelo pintor. Cada elemento foi 

inserido e mereceu destaque relativo a sua participação simbólica na tela. Ao centro, vemos o 

maestro Carlos Gomes, enfermo, sentado em uma poltrona e, ao seu redor, várias autoridades 

locais, representantes do poder político, militar e eclesiástico. As fisionomias sérias e a 

postura corporal criam um ambiente tenso para a cena. À esquerda, no canto inferior, o piano 

com uma partitura aberta faz menção ao trabalho desenvolvido pelo músico. A presença 

daqueles homens no quarto de Carlos Gomes, anunciando a despedida, demonstra a 

importância do personagem entre as várias esferas do poder local.  

                                                 
5  KNAUSS, Paulo. O cavalete e a paleta: Arte e prática de colecionar no Brasil. Anais do Museu Histórico 

Nacional. Ministério da cultura/ Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional: Rio de Janeiro, 2001. 
Vol. 33. pp. 24. 
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Nos anos seguintes, outras obras foram adquiridas e encomendadas para fazer parte 

da pinacoteca pública. O Palácio que serve atualmente de sede para a Prefeitura da cidade de 

Belém, assim como para o Museu de Arte de Belém, situado no centro da capital paraense, 

durante a década de 1950, recebeu o nome de Palácio Antonio Lemos, em homenagem a uma 

conhecida figura da política local, que esteve à frente da administração municipal durante o 

período de 1897 a 1911, quando foi expulso do Pará depois de sérios problemas políticos. Seu 

governo, naquele momento de fartura econômica, propiciada pelos altos preços de exportação 

de borracha, foi marcado por políticas públicas voltadas para o reordenamento urbano; o 

intendente implementou obras e reformas necessárias para uma elevação do status da cidade 

ao nível dos padrões europeus de civilização e progresso e interferiu diretamente nos hábitos 

da população, com a publicação de novos códigos de posturas, além de novas regras para 

edificação das casas, definição das fachadas, a demolição de prédios considerados 

inapropriados e abertura de largas avenidas em substituição às ruas apertadas do centro. 

Além disso, Antonio Lemos ficou conhecido por incentivar artistas e instituições 

culturais e de arte, sendo um dos grandes responsáveis pela ampliação da Pinacoteca 

Municipal de Belém, adquirindo para aquele acervo diversas obras que se juntavam às que 

haviam sido compradas para o antigo Paço Municipal. Durante sua administração, foram 

organizadas várias exposições na cidade, muitas, inclusive, ao seu convite, o que colaborou 

para criar uma imagem de grande mecenas das artes na região: 

 

Freqüentadores assíduos dos salões de arte, homens de letras, profissionais 
liberais, educadores e seus familiares compunham uma parte importante da elite 
cultural da cidade. Na primeira década do século XX, este círculo em grande 
medida esteve relacionado com a figura do intendente Antonio Lemos. Para se ter 
uma idéia disso, seria interessante citar a exposição de arte organizada como parte 
dos festejos de seu aniversário em 1908. Não é exagero dizer, portanto, que 

Antonio Lemos estava no foco central dessa exposição 6. 
 

Toda essa promoção da imagem do intendente parece ter sido parte de uma 

estratégia política bem delineada, posta em prática por meio de um projeto civilizador 

empreendido pelo mecenas que tinha a arte como um dos seus eixos estruturantes. O incentivo 

e a divulgação do gosto pela arte, assim como a investida numa dilatação do mercado de obras 

de arte no estado do Pará, não foram pensados separadamente da procura por um lugar para a 

cidade dentro do mundo civilizado, como revelam os mais recentes estudos da historiografia 

                                                 
6  FIGUEIREDO op. Cit., passim 
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local7. Esse plano executado pelo poder público, porém, não estava isolado de toda dinâmica 

que movimentava a sociedade paraense na virada do século XIX para o XX. O capital da 

exploração do látex contribuiu, de maneira mais abrangente, para movimentar o mercado de 

arte no Brasil na medida em que a cidade de Belém recebia não só artistas estrangeiros, como 

também os mais importantes artistas brasileiros da época, configurando, principalmente, um 

espaço para florescimento da pintura acadêmica. 

A exposição de Antonio Parreiras em 1905 teve grande destaque no meio artístico 

local. Inaugurada no foyer do Teatro da Paz, a mostra esteve aberta durante 20 dias corridos, 

nos quais foram vendidas todas as obras trazidas pelo pintor fluminense. A encomenda foi 

feita pelo Intendente Antonio Lemos ao artista, naquela ocasião, para pintar oito telas que 

representassem os principais logradouros e monumentos da cidade de Belém. Como afirma 

Aldrin Moura de Figueiredo, o ato “inaugurou na administração municipal a fase das grandes 

encomendas de pinturas, consolidando a imagem do intendente Lemos como mecenas e 

apreciador do requintado universo artístico” 8. Importa frisar que se definiu, então, o papel do 

poder municipal como mecenas oficial da cidade. As demais telas dessa coleção, que também 

fazem parte do acervo do MABE, retratam ainda o Bosque Municipal, a Catedral da Sé, a 

Praça da República, a Calçada do Largo da Pólvora e a Praça Batista Campos, ambas 

encomendadas ao artista. Assim, como conseqüência do mecenato municipal, a cidade se 

afirmou como um motivo de destaque na pintura, naquele contexto do início de século XX. 

                                                 
7  Cf. SARGES, Maria de Nazaré. Memória iconográfica e mecenato durante a época áurea da borracha: o 

projeto artístico-civilizador de Antonio Lemos. In SIMPÓSIO Nacional da Associação Nacional de História, 
História: fronteiras. São Paulo: Humanitas; Anpuh, 1999, v.2, p.971. 

8  FIGUEIREDO op. Cit., passim 
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Imagem 2: Antonio Parreiras. Avenida São Jerônimo, 1905, óleo s/tela, 64,4 x 54 cm. 

 
Acervo do Museu de Arte de Belém (PA) 

 

O projeto da Pinacoteca Municipal, gestado nos anos finais do século XIX, ganhou 

forma com o passar dos anos, incorporando diversas obras ao longo do século XX9. Ao trazer 

para a coleção obras de artistas locais e estrangeiros que estavam de passagem em Belém, ela 

reuniu um conjunto bastante representativo de imagens que circulavam pela capital paraense 

naquele período, oferecendo modelos pictóricos freqüentemente recorridos, o que permite 

identificar as tendências da arte e do gosto do público da época. Nesse ambiente, a pintura foi 

elevada ao mais alto grau de valor artístico, merecendo destaque e investimentos inclusive do 

poder público local. 

A década de 1930 é representada na coleção da pinacoteca, em grande parte, pelas 

aquarelas. A maioria delas tinha como tema paisagens da cidade de Belém, obras de vários 

artistas locais e estrangeiros, como Alfredo Norfini, Leônidas Monte, Georges Wambach, 

Osvaldo Goeldi e Gil Coimbra. Através das aquarelas já era anunciado o papel dos eventos de 

                                                 
9  A concepção museológica do MABE, objetivamente traçada no catálogo apresentado ao público em 1997, 

respeitando os pressupostos do Conselho Internacional de Museus (ICOM); deixa claro que o objetivo da 
instituição é tratar “o museu não apenas como espaço e entidade de salvaguarda, conservação, catalogação e 
exposição de seu acervo, mas também, e principalmente, como local de referência sobre a História da Arte no 
Pará (...)” �. A própria trajetória de constituição de seu acervo e a atenção que lhe foi voltada, de formas 
diferentes, ao longo do tempo, garante a importância desta colação para se pensar os caminhos percorridos 
pela arte em Belém, e a memória projetada sobre eles. 
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exposição, onde podia ser visto o resultado do trabalho de artistas contemporâneos paraenses 

ou que passavam pela cidade. 

Nas pinturas de Georges Wambach, de 1939, é a luz que ganha destacada 

importância e se revela em grandes proporções. O artista belga que veio para o Brasil em 

1935, percorrendo o território brasileiro em busca de novas pesquisas para suas obras, pintou 

diversos monumentos e aspectos urbanos das cidades por onde passou. Avenida 

Independência foi pintada quando de sua estadia na capital paraense no ano de 1939 e retrata 

uma importante avenida da cidade, atualmente chamada Avenida Magalhães Barata, paralela 

à antiga Avenida São Jerônimo, hoje chamada de Avenida Governador José Malcher. A 

perspectiva escolhida por Wambach cria um forte paralelo com a obra de Antonio Parreiras, 

analisada anteriormente, pois, coloca no centro da composição a horizontalidade da rua que se 

prolonga infinitamente, acompanhada pelos trilhos do bonde elétrico, valorizando a 

profundidade da tela. O enquadramento da paisagem deixa ver com maior clareza a 

arquitetura local das residências à margem da via urbana, reveladas num colorido harmonioso 

que dialoga com o restante da composição. 

 

Imagem 3: Georges Wambach. Av. Independência, 1939, aquarela, 36 x 62 cm. 

 
Acervo do Museu de Arte de Belém (PA) 

 

As figuras humanas surgem também na aquarela, mas não merecem grandes 

detalhes, apenas pertencem à paisagem e se diluem nas opções cromáticas. Diferentemente da 

solução apresentada por Parreiras, que optou pela sugestão da passagem do bonde por meio 

dos trilhos riscados no chão, Wambach traz o bonde à sua tela, rompendo de forma amena 

com a cena estática. O túnel de mangueiras motiva a incidência irregular de luz; a entrada de 

luz pelos vãos entre as folhas das árvores cria uma sensação de calor amenizada pela 
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predominância da sombra que se forma abaixo, tudo isso possibilitado pelos tons de verde e 

amarelo utilizados por Wambach nas folhas, assim como a referência do azul que aparece no 

céu e reflete nas paredes de algumas casas. 

Outra parte importante da coleção é a seção de retratos, a análise dessas telas 

permite reconhecer o universo dos artistas da cidade. Se, no início, observa-se a presença de 

pintores estrangeiros, chama atenção o percurso de formação dos artistas nascidos em Belém 

ou no estado, uma vez que a maioria estudou em grandes centros de ensino, inclusive 

estrangeiros. A França e a Itália parecem ter sido os dois centros mais privilegiados, o que 

pode ser explicado pela referência que algumas cidades italianas e francesas representavam 

para artistas de todo mundo, tanto em razão das instituições de ensino renomadas, como pelos 

consagrados espaços para exposições e salões de arte. O trânsito entre artistas italianos em 

Belém, particularmente, parece ter forte relação com a vinda do pintor Domenico De Angelis 

no final do século XIX, dando início a uma rede de contato entre artistas locais que 

realizavam os estudos na Itália e artistas italianos que vinham para capital paraense, onde 

conseguiam espaço de destaque para exposições, vendiam suas obras, recebiam propostas e 

encomendas, e assim permaneciam por algum tempo na cidade.  

Antonieta Santos Feio foi uma pintora paraense cujo trabalho resultou em diversas 

telas da coleção da Pinacoteca, entre elas uma série de retratos. Seu talento como retratista, 

aperfeiçoado com os estudos desenvolvidos na Itália, justifica as várias encomendas recebidas 

pela artista durante sua trajetória, mas o destaque na sociedade paraense se deve também a sua 

atuação como professora de desenho em instituições públicas de ensino e em seu próprio 

ateliê, assim como à participação ativa no movimento artístico local, tendo participado de 

inúmeras mostras individuais e coletivas, além de ter concorrido diversas vezes nos Salões 

Oficias de Belas Artes, nos quais recebeu vários prêmios. Outros trabalhos da pintora foram 

adquiridos pela Prefeitura Municipal, havendo obras suas espalhadas por diversas instituições 

públicas e particulares de Belém, e em residências por todo Brasil, nas cidades por onde 

passou com suas exposições 

 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Imagem 4: Antonieta Santos Feio. Retrato do Prefeito Alcindo Comba do Amaral Cacela, 1937, óleo s/tela, 64,3 

x 49 cm. 

 
Acervo do Museu de Arte de Belém (PA)  

 
É possível perceber que a tela de Antonieta Santos Feio apresenta pinceladas fortes e 

mais evidentes, não há tanta preocupação com a mistura homogênea da tinta, principalmente 

na escolha das cores para o fundo. No retrato de Alcindo Cacela, a pintora não rompe 

definitivamente com a composição limpa da imagem, mas as pinceladas garantem mais 

solidez às formas, por outro lado, o equilíbrio é rompido pelas manchas de tinta ao fundo, 

onde predominam tons de azul. O prefeito retratado por Antonieta olha à frente, encara o 

espectador, a posição do corpo, com um leve giro dos ombros minimiza a intensidade desse 

olhar, que não chega a ser severo.  

As molduras utilizadas nos retratos, como é o caso do exemplo acima, criaram um 

padrão para as telas que compunham as galerias de retratos de prefeitos e governadores da 

Pinacoteca Municipal, mas as diferenças ficam evidentes desde a escolha dos trajes usados 

pelos personagens, revelando modelos de vestimenta adequados para ocasiões solenes ao 

longo do século; como as diferentes tendências pictóricas que inspiram a utilização das cores, 

dos pincéis e o tratamento do tema. No conjunto, esses aspectos formam um conjunto 

diversificado que depende não somente da época em que foi executado o retrato, como 

também das características de cada artista, sua formação pessoal, assim como as exigências da 

encomenda. 

As telas das décadas de 1940 e 50 trouxeram soluções bastante diferentes daquelas 

propostas no início do século XX. Na época em que Theodoro Braga pintou o episódio da 

fundação de Belém, já havia naquele lugar uma concorrida feira que reunia mercadorias 

vindas de várias partes do estado e de fora dele e que movimentava a cidade. Na década de 
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1950, Armando Balloni representou as barracas, repletas de frutas, legumes, peixes, o que 

valorizava principalmente o movimento da feira, o vai e vem das pessoas, o aglomerado de 

gente realizando diversas funções - uns vendem, outros compram, outros carregam, outros 

conversam, outros observam. Toda essa dinâmica cria um ambiente bastante sensorial para a 

tela, da qual parece ecoar diversos sons e cheiros que competem com as cores vibrantes. O 

céu, como nas paredes do mercado de ferro, à direita, assim como pontualmente numa e 

noutra roupa usada pelos personagens da feira, cria um contraste com a cor usada para pintar 

o chão, terra, intensificada pelos usos de tons de vermelho desde o telhado no canto direito 

superior, como também nas frutas e nas roupas. Na parte central da tela, o predomínio do 

branco projeta uma linha que se estende na vertical, cortando a tela e lhe garantindo 

profundidade.  

Nota-se, ainda, o rio que passa ao largo de onde se realizam as trocas, ao fundo 

alguns barcos parados trazem certa calmaria que vem das águas para equilibrar a agitação 

urbana da feira. Ao longe, no fundo, vemos o contorno da vegetação da Ilha das Onças, que 

havia aparecido anteriormente na tela da fundação, de Theodoro Braga. Armando Balloni, 

outro artista italiano que veio para o Brasil e se integrou principalmente no cenário artístico de 

São Paulo, onde fixou residência, tendo participado de várias mostras coletivas e individuais, 

recorreu mais uma vez, nessa tela, a um de seus temas prediletos, que são as paisagens 

urbanas.  

Imagem 5: Theodoro Braga. Fundação da Cidade de Belém, 1908, óleo s/tela, 226 x 504 cm. 

 
Acervo do Museu de Arte de Belém (PA) 
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Imagem 6: Armando Balloni. Feira do Ver-o-Peso, 1956, óleo s/tela, 92 x 73 cm. 

 
Acervo do Museu de Arte de Belém (PA) 

 

Na tela de 1908, retomando a cena primeira do contato, o local, à beira do rio, onde 

mais tarde se organizaria a feira do Ver-o-Peso, aparece como pano de fundo para a presença 

do grupo de nativos indígenas que observa a aproximação dos europeus. A vegetação natural, 

imaculada, sede lugar para a agitação urbana das décadas de 1940 e 1950, à movimentação de 

pessoas e mercadorias que caracteriza a feira livre de Belém. Os personagens centrais da 

representação também são outros: no óleo de Armando Balloni uma multidão anônima 

preenche a tela, cercada por edificações arquitetônicas de um lado, e as águas do rio, onde 

estão estacionados alguns barcos, de outro; no fundo, a Ilha das Onças.  

Como se vê, a história dos mundos da arte em Belém é marcada pelo contexto da 

economia da borracha da virada do século XIX para o XX até os anos anteriores à década de 

1950. A Pinacoteca Municipal vai reunir o maior conjunto de obras de arte da época na 

cidade. Ela revela o papel do poder municipal como mecenas e, ao mesmo tempo, expõe o 

papel das artes no projeto civilizador que caracterizava a construção da sociedade local 

naquela conjuntura. Nesse sentido, observa-se não apenas o destaque dado na pintura aos 

temas que retratavam a cidade e a história amazônica, mas igualmente aos retratos oficiais dos 

chefes do governo. A Pinacoteca, por outro lado, apresentava um conjunto de artistas 

estrangeiros e de outras paragens do país que foram pintar em Belém atendendo à encomenda 

de estado. Ao lado disso, a coleção também revela a obra de artistas de grande apuro que eram 

10 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

nascidos na cidade, mas que buscaram sua formação fora, inclusive, no exterior. Observa-se, 

assim, uma inserção da criação artística local num movimento universal. 

O curso da coleção cuja origem está na Pinacoteca Pública, culminando com a 

formação de um Museu de Arte de Belém, é capaz de mostrar que o mundo da arte local da 

capital do estado do Pará estava integrado no circuito nacional e internacional de Belas Artes. 

Isso se observa não somente pela presença de obras de artistas renomados, mas também pela 

qualidade das obras produzidas por artistas locais. A trajetória de formação de muitos pintores 

paraenses demonstra que seguiram percursos semelhantes a outros artistas brasileiros. Tanto 

os artistas nascidos na região, como os de fora, possuíam uma trajetória marcada por viagens 

de formação que tinha a Europa como referência. Contudo, apesar da experiência de formação 

universal, as obras da Pinacoteca Municipal deixam ver a freqüência com que se recorria a 

temáticas locais, mesmo no trabalho de artistas de fora, que produziram obras que ficaram na 

cidade porque eles estiveram em Belém e, além disso, fizeram do local um tema e buscaram 

motivos para sua criação. 

Certamente, o papel do poder municipal como mecenas pode ser definido como 

determinante nesse contexto. E, seguramente, o universo plástico não era reduzido a isso. A 

presença de pinturas como a tela Atelier (ou Arte e Pátria), de Carlos de Servi, que integrou a 

coleção ao lado de outras obras com temáticas desvinculadas da problemática da cidade 

demonstra um espectro largo de imagens artísticas que circulavam na cidade. Por essa 

exceção, é possível afirmar que o mundo da arte em Belém no início do século XX também 

convivia com temas e motivos pictóricos que não eram apenas os de referência local. A tela 

do ateliê faz do próprio ato de criação um tema de interrogação para as artes, trazendo ao 

debate o fazer artístico como meio de pôr em questão não só papel do artista enquanto 

intelectual, como do poder político e das instituições. 

Ademais, é possível observar também a diversidade de soluções artísticas ao longo 

das décadas. Se no fim do século XIX, nos primórdios da coleção, o gosto academicizante se 

instalou na cidade, ao longo do século XX a renovação das formas plásticas é afirmada pela 

criação de imagens com outro tratamento das cores e da perspectiva, apresentando soluções 

figurativas não miméticas, influenciadas pelos padrões do expressionismo, do fauvismo e do 

cubismo. O trânsito de imagens e artistas estrangeiros em Belém, assim como as experiências 

dos artistas paraenses em contato com diversas tradições artísticas e produções que estavam 

ocorrendo em várias partes do Brasil e do mundo, contribuiu decisivamente para esse aspecto 

heterogêneo e para a própria riqueza da coleção da Pinacoteca de Belém. 
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Além disso, a opção por temáticas regionais não quer dizer que há artistas isolados 

localmente, nem mesmo uma forma local por si mesma, mas sim que a cidade manteve sua 

conexão com o restante do país, muitas vezes se transformando em local de passagem e 

paradeiro de pintores de outras regiões e países. O que importa destacar, pois, é o papel do 

estado nesse contexto, como propositor, assumindo o atributo de mecenas, e como a pintura 

se integrou ao processo de afirmação de uma ordem de poder, que tinha na vida urbana e na 

imagem da capital do estado um dos seus elementos de definição. Se o Estado pode ser visto 

como um elemento homogeneizador e de continuidade, a análise da criação artística na cidade 

apresenta um mundo diversificado de formas, revelando um universo de diversidade de 

imagens artísticas que circulavam entre o fim do século XIX e do século XX em Belém. 
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A NARRATIVA DE FICÇÃO DE MARILENE FELINTO: 
A CONSTRUÇÃO DO FEMININO EM RÍSIA E JAQUELINE 

 
Gisele Thiel Della Cruz 

 
Resumo: O presente trabalho analisa, a partir das obras As mulheres de Tijucopapo e 
Obsceno abandono, de Marilene Felinto, a construção das personagens femininas Rísia e 
Jaqueline, apresentando suas estratégias de atuação e afirmação social sob o ponto de vista de 
uma narrativa feminina. A abordagem leva em consideração o deslocamento entre duas 
temporalidades, o início da década de 1980, com o romance de estréia da autora (1982) e o 
último trabalho, uma novela, em 2002, respectivamente. 
 
Palavras-chave: História da mulher; Literatura de autoria feminina; Marilene Felinto 
 
 
Abstract: This paper analyses the construction of the feminine characters, Risia and a 
Jaqueline, in As mulheres de Tijucopapo and Obsceno abandono, from Marilene Felinto, by 
presenting their acting strategy and their social affirmation from a feminine narrative's point 
of view. The aproach takes into consideration the gap between two temporalities, the begning 
of the 1980's decade, with the first novel of the author (1982), and 2002, with her last 
narritive, repectively. 
 
Key-words: Women History; Feminime Authorship's Literature; Marilene Felinto 

 
 
 
A construção do feminino e a escrita sobre as mulheres na História e na Literatura  
 

Uma mulher, na intimidade de seu quarto, pode escrever um livro ou um artigo de 
jornal que a introduzirão no espaço público. É por isso que a escritura, suscetível de 
uma prática domiciliar (assim como a pintura) é uma das primeiras conquistas 
femininas, e também uma das que provocaram mais forte resistência. 
Michelle Perrot 

 
 As discussões sobre várias temáticas e grupos sociais até então excluídos do interesse 

histórico contribuiu para o desenvolvimento dos estudos da história cultural, ampliando seus 

domínios sobre una variedade de personagens como escravos, camponeses, operários e outros 

segmentos sociais que historicamente se encontravam à margem. Nesse sentido, as mulheres 

também passaram a ser um dos componentes de estudo, de objeto da história.  

 As últimas décadas de produção historiográfica têm visto nascer uma significativa 

quantidade de trabalhos em que as mulheres e seu espaço de atuação, especificamente no 

mundo privado, constituem-se corpus central de análise. Se, por um lado, a história 

esgueirava-se em um interesse exclusivo pela cena pública e política, lugar de manifestação 

dominantemente masculino, no que se refere a uma história positivista (século XIX) – levada 
                                                 
  Professora do Curso de Pedagogia, ISE SION (Curitiba-PR). Mestre em História do Brasil (UFPR), 

Especialista em Educação (PUC-Rio), Graduada em História (FURG) e Graduanda em Letras (UFPR). 
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a cabo durante décadas por estudiosos e pesquisadores da história – por outro lado, a Escola 

do Annales buscou voltar-se para a história do cotidiano e dos seres que dela participam. 

 Segundo Rachel Soihet, “o desenvolvimento de novos campos como a história das 

mentalidades e a história cultural reforça o avanço na abordagem do feminino. Apóiam-se em 

outras disciplinas – tais como a literatura, a lingüística, a psicanálise, e, principalmente, a 

antropologia – com o intuito de desvendar as diversas dimensões desse objeto”. (SOIHET, 

1997:276). De acordo com a autora, a história ultrapassa seus limites ao enfatizar a 

interdisciplinaridade na abordagem sobre o estudo das mulheres. No entanto, diversas 

discussões acerca de papéis exercidos pela mulher no processo histórico ou na construção da 

história serviram, e ainda servem de motivação para efervescentes debates, como aqueles já 

deflagrados por feministas como Mary Nash em torno da opressão da mulher ou posições 

mais ortodoxas como as de Hexter ao sugerir uma ausência da mulher na cena política e nos 

fatos históricos importantes. O que resulta diferentes enfoques que apontam para uma 

complexidade da atuação da mulher e para a importância de definições e aprofundamento de 

estudos sobre esse tema.  

 Cabe lembrar a importância de Michel Foucault e de Michelle Perrot ao 

problematizarem temas como o conceito/exercício do poder, o papel dos excluídos e de seus 

espaços de atuação. Nesse sentido, a obra A história das mulheres no Ocidente, dirigida por 

Perrot e por Georgy Duby, apresenta discussões interessantes sobre a teoria em torno de 

gênero, raça e classe e procura desenvolver, de forma linear, a trajetória feminina no decorrer 

da história.  

 Longe do espaço público, os temas introduzidos com o estudo das mulheres 

diversificaram-se e deram vazão ao estudo da maternidade, da família, da sexualidade, dos 

gestos, dos sentimentos, da comensalidade, do corpo... 

 No caso específico do Brasil, podem ser observados diversos trabalhos sobre o papel 

da mulher no período colonial como, por exemplo, os de Laura de Mello e Souza (O diabo e a 

terra de Santa Cruz e História da vida privada no Brasil), Mary Del Priore (Ao sul do corpo e 

História das mulheres no Brasil) e Luiz Mott (O lesbianismo no Brasil e Sexo proibido). As 

mulheres reclusas em conventos, citadas nas pesquisas de Susan Soeiro e Leila Algranti. As 

mulheres escravas reveladas nos livros de Sheila de Castro Faria (A colônia em movimento/: 

fortuna e família no cotidiano colonial) e de Manolo Florentino (Em costas negras). Mulheres 

que viviam em um Brasil interiorano, sejam elas sinônimo de fartura ou de pobreza. Mulheres 

que, em suas diferentes composições da hierarquia social, passam a ser reconhecidas. Estudos 
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de diferentes linhas teóricas e metodológicas que, em conjunto, promoveram este positivo 

revelar-se da/na história.  

 Os trabalhos de Miriam Moreira Leite sobre Maria Lacerda de Moura; as pesquisas de 

Silva Dias sobre a urbanização de São Paulo e o trabalho feminino (Cotidiano e poder em S. 

Paulo no final do século XIX) e a luta das mulheres pobres no Rio de Janeiro entre 1890 e 

1920 (Condição feminina e formas de violência. Mulheres pobres e ordem urbana) revelam a 

vida da mulher na cidade e a sua condição de mãe, seus padrões de conduta e sua condição 

operária. Rosa Araújo, em A vocação do Prazer, aborda a atuação da mulher no Rio de 

Janeiro Republicano e Margareth Rago, em Do cabaré ao lar, discute a disciplina da mulher 

no mundo operário e as formas de resistência - e tantos outros trabalhos que preenchem os 

vazios e os silêncios que uma história positivista, tradicional e masculina havia legado às 

mulheres.  

 É sabido que, desde meados do século XIX, as mulheres participam do sistema 

literário brasileiro, tendo como figuras relevantes Ana Eurídice Eufrosina de Barandas, Nísia 

Floresta e Luciana Abreu. Escritoras que quebraram a ordem estabelecida, em que apenas 

homens tinham acesso à educação formal e ao domínio das letras. Da geração modernista 

destacou-se Patrícia Galvão (Pagu) e, entre as manifestações de uma literatura regionalista da 

década de 1930, é de relevância a produção de Raquel de Queiroz.  

 Segundo Gotlib (2003), Lúcia Miguel Pereira publicou, em 1954, um artigo, intitulado 

“As mulheres na literatura brasileira”, em que descreve a condição feminina no Brasil e 

comenta a ausência de registro de nomes de mulheres nas Histórias da literatura brasileira.  

 Se, para a historiografia, tornou-se fundamental a discussão e a construção de 

conceitos como feminino e gênero, dando força aos estudos sobre mulheres nas décadas de 

1970 e 1980, não poderia ser diferente para a literatura. Nessas mesmas décadas, de acordo 

com Gotlib, alguns estudos da mulher na literatura brasileira já começavam a aparecer (sejam 

elas autoras ou personagens). Estes trabalhos passaram a ser regatados e aprofundados, 

sobretudo, pelos diversos programas de Pós-Graduação das Universidades do país, em 

distintas linhas, com diferentes posturas teóricas, metodológicas e críticas.  

 
Marilene Felinto e a produção literária contemporânea 

 
 Eu escrevo porque desde cedo precisei encontrar uma companhia mais segura do 
que a companhia humana, um lugar mais seguro do que as cidades. Talvez minha 
solidão fosse maior do que poderia suportar sem uma ‘terceira perna’, como se diz. 
Marilene Felinto. Folha de São Paulo, 8 de maio de 1998. 
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No âmbito da literatura brasileira contemporânea, a produção de Marilene Felinto tem 

chamado a atenção da crítica literária e, particularmente, da crítica e dos estudos feministas. 

Em diversos ensaios, bem como em simpósios de literatura em que se discute o tema “Mulher 

e Literatura” é possível encontrar alguma menção à obra da autora. Marilene surge na cena 

literária no início da década de 1980 com o romance As mulheres de Tijucopapo, arrebatando 

elogios e o Prêmio Jabuti, e sendo comparada à Clarice Lispector, então recentemente falecida 

(1977). Depois desse trabalho, outros se seguiram como O lago encantado de Grogonzo, 

Postcard e Obsceno Abandono. A escritora também manteve, durante um tempo, uma coluna 

no Jornal Folha de São Paulo, colaborando também com a revista Caros Amigos. 

É no auge das discussões feministas e da elaboração dos conceitos mais pungentes 

sobre feminino, mulher e gênero que Marilene Felinto se inscreve, pois o romance As 

mulheres de Tijucopapo, apresenta uma narradora-personagem, cuja voz é capaz de dissolver 

as impressões masculinas sobre o feminino e apresentar o mundo e a mulher essencialmente 

elaborados a partir de um novo olhar.  

Com frequência, os pesquisadores que estudam e trabalham as questões e relações de 

gênero reconhecem, na produção intelectual e literária, não apenas brasileira, uma 

significativa ausência da voz feminina. As personagens criadas pela literatura, ao longo do 

tempo, seriam o resultado de um processo discursivo de homens, seus criadores. A mulher, de 

acordo com os estudos de gênero – compreendido enquanto categoria de análise - é fruto da 

construção cultural do desejo de dominação patriarcal (FUNCK, 2003:475). Rísia, narradora-

personagem de As mulheres de Tijucopapo, subverte este “sistema” e desloca o lugar da fala. 

 Sobre uma discussão mais ampla a respeito do conceito de mulher e das imagens de 

mulher, Luis Filipe Ribeiro comenta que elas 

 
não existem em si e por si mesmas. Nascem e se desenvolvem a partir de um sujeito 
que as concebe e alimenta, na teia de seu discurso. Elas são construídas com 
palavras, com todas as complicações que tal conceito também carrega sobre suas 
cansadas costas. (2001:138). 
 
 

 Segundo Dalcastagnè (2002:34), a literatura fornece representações da realidade, no 

entanto, elas não são representativas do conjunto das perspectivas sociais. Há, nesse sentido, 

uma diversidade de percepções de mundo, geralmente monopolizadas por aqueles que detêm 

os lugares da fala. Se for possível pensar que há uma literatura marginal e outra que ocupa o 

centro e que, essa literatura marginal abre o campo literário e dá voz ao outro, a literatura 

feminina é uma literatura marginal em relação à uma prática discursiva antropocêntrica. A 

representação da mulher por outra mulher rompe os laços com o “historicamente dominante” 
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e estabelece um novo discurso a partir da margem.1 Ainda sobre essa questão, Susana Funck 

esclarece que nos 

discursos da literatura produzida por mulheres, especialmente a partir da segunda 
metade do século XX, surgem formas alternativas de pensar os arranjos sexuais 
naturalizados pelo senso comum e pela própria tradição literária. Através da 
denúncia da opressão (ficção neo-realista), da exploração de novas possibilidades 
(fantasias e utopias) ou do emprego da ironia e do exagero (paródias e metaficção), 
as mulheres têm buscado subverter as representações históricas de suas sexualidade 
e de seus corpos (...). (FUNCK, 2002:476). 
 

 
A produção literária de escritoras brasileiras contemporâneas, especialmente a ficção e 

a poesia, a partir da década de 70, tem construído um espaço literário de onde as vozes 

femininas se fazem ouvir. Essas vozes emergem da própria mulher e criam uma nova 

identidade para o corpo feminino, definindo uma nova sexualidade e um novo gesto. A 

produção literária da mulher brasileira surgiu na contramão de um discurso canônico e 

antropocêntrico. Padrões e modelos de feminilidade, comportamento, corpo e sexualidade são 

superados para a construção de uma nova identidade do sujeito feminino. 

 As narrativas de Felinto, tanto em As mulheres de Tijucopapo quanto em Obsceno 

Abandono, apresentam uma perspectiva do mundo a partir da voz feminina. Suas personagens 

narradoras, Rísia e Jaqueline, reconstroem suas relações com o universo e sua condição 

feminina a partir da superação do passado e da desilusão amorosa. Os personagens homens 

aparecem em posições secundárias e pouco se manifestam, sendo conduzidos pelo 

enquadramento da voz feminina ou apresentados através do discurso indireto, dissolvendo o 

universo masculino em impressões femininas. Ao mesmo tempo, o corpo físico e a alma 

feminina, em sua intensa insatisfação e desacordo com a sua condição de vida, aparecem 

como um estigma da mulher. 

  
O(s) regresso(s) de Rísia a Tijucopapo 
 

As mulheres de Tijucopapo: é como fica tão pouco de tudo, e é como fica tão tudo a 
ponto de ser herança. As mulheres de Tijucopapo: sou eu com minha sina de lama, 
eu que saí, bicho da lama, tapuru, onde a praia encontra a lama. 
Rísia, narrador personagem de As mulheres de Tijucopapo 

 

                                                 
1  No artigo Uma voz ao sol: representação e legitimidade na narrativa brasileira contemporânea (2002) Regina 

Dalcastagnè discute a concepção de representação literária e a legitimidade e autoridade de quem fala na 
construção dessa representação. Assim, a autora propõe um problema sobre a representatividade de todos 
aqueles que sedem suas vozes e que são excluídos do universo literário: pobres, operários, negros, mulheres e 
que, representados na literatura, tem seu mundo construído sob o prisma do intelectual burguês. O que 
Dalcastagnè discute é que uma democratização da literatura traria à tona uma pluralidade de perspectivas e 
incluiria novas vozes, capazes de expressar o mundo a partir de seu lugar marginal. Aproprio-me do modelo 
de representação “do outro” visto de dentro, ou seja, quando os autores são esse outro, para analisar a 
construção da figura feminina a partir da autoria feminina.  
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 A personagem Rísia faz uma viagem de nove meses, período que representa uma 

gestação. Em sua trajetória, não só revê sua vida, infância e raízes, como também (re)constrói 

sua identidade através do ato de narrar. O retorno à terra natal, Recife, e a compreensão de sua 

existência de mulher nordestina e da experiência de nascer através da consciência do 

nascimento da própria mãe amalgamam a essência da personagem: “Minha mãe nasceu. 

Tenho assim um começo”, diz Rísia. 

 Rísia retorna de São Paulo ao bairro pobre de Tijucopapo, na cidade de Recife. Seu 

retorno representa o resgate de uma herança, a da coragem das mulheres que são símbolo de 

resistência à invasão holandesa de Pernambuco em 1646. Segundo Elódia Xavier (2003) Na 

“história”, as mulheres do lugarejo teriam enfrentado, sem armas, as tropas holandesas, 

apenas se utilizando de panelas e pimentas. As mulheres de Tijucopapo “são amazonas a 

cavalo vindo fazer marca no tijucopapo, lá onde é tudo lamaçal”. (FELINTO, 1982:56). 

 Sua infância é marcada pelo sofrimento e pela dor. A mãe sempre distante e resignada 

a obedecer às ordens do marido que, de acordo com a narradora, era violento e mulherengo. O 

resgate da figura materna e a tentativa de compreensão de sua relação com a mãe escancara as 

feridas e a marginalidade da mulher. “Uma vez eu vi meu pai chamar minha mãe de ‘olho de 

boto’.” (ibid., 16) E, ao mesmo tempo, alimenta uma identidade masculina opressora, em que 

a atitude de homem é resultante de uma ideologia social machista e dominadora. O discurso 

de Rísia, de ódio pelo pai, dissemina-se em ódio e revolta contra outros homens que irão 

aparecer ao longo da narrativa e que representam, em última instância, o status quo: “É que 

quando eu era pequena, alimentei durante todo tempo a idéia de matar meu pai” (ibid., 16), 

“Papai seu filho da puta” (ibid., 20), “Mas que eu odiei meu pai, odiei. Isso sim. Até o ponto 

de incorporar esse ódio que me atrapalha (ibid., 21), “a uma foto minha sob os dizeres de 

‘procura-se um parricida’, papai. Sorte sua. Sorte sua eu não ter força suficiente para me 

transformar numa marginal que matou você.” (ibid., 39). 

 Outras mulheres aparecem na narrativa e ajudam a construir a figura feminina que a 

personagem concebe. Além da mãe, existem Nema, Luciana, Libânia, Ruth, a tia Ilsa, Lita (a 

mãe de sua tia), entre outras. Para Serafina Machado (2007) a figura da mãe é negada como 

modelo e as personagens femininas são apresentadas em dois grupos distintos: as que 

cometem traição e as que se sujeitam ao silêncio e resignação. De acordo com Machado, as 

mulheres que têm o sufixo Ana no nome são aquelas que cometem traição: Analice (amante 

do pai), a rival Daiana, além de Bibiana e Estefânia, imagens negativas da mulher.  
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Ana que no hebreu significa cheia de graça e predisposição para a vida, e ainda 
boas escolhas, quer seja nos estudos, quer na profissão, quer no amor. Ana, que no 
árabe, quer dizer “eu”. As mulheres de Tijucopapo representam, pois, a graça 
perdida, as escolhas violentadas, o eu traído. Por isso a necessidade da (re)volta em 
busca da identidade, na procura da amiga Nema, que desapareceu. Nema, a do 
único abraço, Nema que no grego significa “fio”: esperança de ser amada. 
(MACHADO, 2007: 8). 
 

 Ana também é um anagrama, o que em si mesmo é o seu oposto, apresentando um 

processo de tensão na construção de um modelo feminino. Não é a toa que essa referência se 

quebra com Luciana, personagem apresentada no capítulo 5. Por ela, Rísia nutre, na infância, 

um sentimento de distanciamento e repugnância. No entanto, o retorno a faz repensar seu 

olhar sobre Luciana. De forma mais abranda, o que Rísia deseja é a possibilidade do encontro, 

de falar com a ex-colega. Esta “Ana” rompe o ciclo daquela que trai ou é odiada. O retorno de 

Rísia e sua maturidade (re)elaboram seu sentimento. 

 
Alo! Luciana? Olá Luciana. Sou eu, Rísia. Rísia. É, olhe, ligo para dizer-lhe que sei 
que você é feliz e gosto disso. Você é feliz, não é? Pois é, eu sabia. Olhe, e quero 
dizer-lhe que conforme eu mereço, sou infeliz. Quero que você goste de saber que 
sou infeliz. Fui tão cruel com você. Um beijo, Luciana. Adeus. (FELINTO, 1982:30) 
 
 

 No decorrer do livro é possível perceber o elemento de propulsão para esta trajetória 

de Rísia: o abandono. Jonas, o homem amado, havia lhe deixado. Voltar a Tijucopapo era 

buscar raízes e força para (re)conhecer-se e recuperar-se. As mulheres daquele lugarejo 

seriam este norte. Ao reconstituir a infância pobre e as dores da mãe, a narradora se distancia 

do que não quer e percebe o que quer. Os nove meses gestaram uma nova mulher. “Eu já 

estava em Tijucopapo. Uma passagem. Um passe de fantasia, quase um intervalo de 

pensamentos, um único passo. Eu cheguei a Tijucopapo por uma queda. Percorri um abismo 

inteiro. Num tempo de nove meses”. (ibid., 131). 

 
Tempo esgotado: Jaqueline 
 

Pois que eu também sei ser cruel, pois que não estou aqui nesta vida para 
agradar a ninguém, pelo contrário, eu vou sozinha, como sempre fui. 
Jaqueline, narrador-personagem de Obsceno abandono 

 
 Jaqueline, assim como Rísia, sofre por uma perda amorosa. A primeira parte do livro, 

denominada “Abandono”, apresenta Jaqueline só e amarga, desiludida por um amor 

impossível e sem perspectivas de sair de sua inércia. É a personagem que se mostra dolorida, 

em um “corpo vazio, semimorto” (FELINTO, 2002:12), apresentando, em diferentes 

passagens, o arrependimento de ter se entregado e amado.  
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 Por outro lado, diferente de Rísia, ela revela o corpo feminino capaz do desejo e 

rememora momentos de suas relações sexuais com Charles. Ao mesmo tempo em que 

apresenta o motivo de sua dor presente, expõe outros momentos de abandono e de sua 

capacidade de manipular as experiências sexuais e manejar o sentimento masculino. 

Relembra, então, certas passagens de sua infância com Valmir: 

 
Eu quero mexer no seu pinto – eu exigia, meio afogueada de tesão e correria.Valmir 
ficava mudo. Nunca respondia. Eu abaixava a cueca e tocava no talo daquela flor 
entre as pernas dele – era eu a dona da situação, a coragem era minha, a vida era 
minha, quando eu crescesse seria uma grande mulher, uma mulher monstruosa, 
dessas mulheres grandes e monstruosas como os cavalos de corrida. (ibid., 24) 

 
 Em outros momentos, Jaqueline anuncia que irá telefonar para Charles e dizer que está 

dormindo com sua cueca. Em uma passagem diz que está nua: “hoje vou dormir sem 

calcinha” (ibid., 76). Finalmente, apresenta desejos femininos que extrapolam o espaço 

doméstico ao assistir um filme pornográfico e observar, como voyer, diferentes casais fazendo 

sexo na sala de cinema. Esta construção da imagem da mulher que tem desejo, que procura a 

satisfação, destrói os arquétipos construídos pela produção escrita (científica ou literária) 

sobre corpo feminino e a normatização/moralização do comportamento da mulher. De acordo 

com Susana Funck (2003), mesmo no discurso literário produzido por mulheres há 

dificuldade em subverter as representações históricas da sexualidade e do corpo feminino. O 

corpo moldável e dócil, sempre disponível à apropriação masculina, reafirma as construções 

patriarcais. Ainda, segundo Funck: 

 
A representação não supõe equivalência, mas interferência e intermitência (...). E é 
essa interferência que pode historicizar “verdades” universais em contingências e 
questionar os modelos existentes de relações de gênero. Da mesma forma, as 
representações do corpo feminino continuarão a produzir novos sentidos, quem 
sabe mais ambíguos e menos opressivos. (ibid., 480). 

  
 É interessante ressaltar que Jaqueline, em diferentes passagens, diz que lhe falta a fala 

ou que sofre de gagueira. Nesse sentido, é possível pensar a escrita como uma traição. 

Jaqueline não fala, mas escreve. A mulher subverte seu papel. 

 
Depois deste abandono, a primeira coisa que me acontece é que eu durmo mal, e 
perco a fala – como perdia quando era menina e não dizia nada a ninguém sobre 
nada, não contava nada, não revelava nada, não pedia opinião a ninguém sobre 
nada, passava dias muda (para não gaguejar), como uma pessoa que não tivesse 
fala. Era a mesma angústia no peito, uma leve falta de ar, um princípio de 
claustrofobia e pânico – a gagueira. (FELINTO, 2002: 20). 
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 Na segunda parte da novela, denominada “Obsceno”, Jaqueline apresenta detalhes de 

seu encontro com Charles e o motivo de suas brigas. Charles era casado e explicava sua 

ausência em função disso. Da mesma forma, justificava suas atitudes, cobrando da amante, o 

consentimento e o aval de tal fato, desde o início de sua relação. Interessante que, nessa parte 

da narrativa, composta de vários diálogos, a voz de Charles e seus pensamentos estão sujeitos 

ao olhar feminino. É a voz da narradora-personagem. Outras vezes, a voz dele se manifesta 

através do discurso indireto que, ao construir a onisciência, dissolve o masculino em 

impressões femininas.  

 “Obsceno” apresenta, também, a vingança de Jaqueline que passa a articular as 

memórias de um passado mais recente, os diálogos com Charles e o ritual de abandono. 

“Curada” de seu amor (sua dor), ela reconhece o seu Eu e, a partir daí, descobre a sua 

capacidade de se iludir e de se recuperar. 

 
Considerações finais 
 
 Vinte anos separam o romance As mulheres de Tijucopapo de Obsceno abandono. As 

mesmas vozes de negação à traição e o resgate da voz feminina podem ser observados nas 

duas obras. Mesmo apresentando duas narrativas, com estruturas diferentes, é possível 

verificar que, na primeira, a autora se vale de uma linguagem de sintaxe econômica. Na 

segunda, a Felinto apresenta períodos mais longos, atribuindo a sua protagonista um maior 

tempo de posse da palavra. Tanto na primeira narrativa, quanto na segunda, o discurso 

ficcional permanece marcado pela “secura” e objetividade, tendo a mulher como personagem-

narradora e a voz masculina a ela subordinada. 

 A representação que as personagens-narradoras oferecem sobre o feminino e a sua 

capacidade de (re)elaboração provoca um corte na subalternidade feminina. Rísia, ao 

reencontrar suas raízes nas mulheres guerreiras de Tijucopapo, se reconhece capaz de amar e 

de ser forte, vingando a submissão da mãe. Jaqueline, ao negar os convites de Charles e 

colocar um ponto final em seu relacionamento com ele recompõe o seu Eu, sentindo-se capaz 

de viver só. Charles é esquecido em um ritual de morte pois quando Jaqueline cobre com pano 

a secretária eletrônica, age como se cobrisse aquele que já morreu.  
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Memórias, Saberes e identidades do lugar 

Joaquim Justino Moura dos Santos* 

 

Resumo 
O artigo trata de duas frentes de investigação desiguais que trilham um mesmo caminho: o do 
conhecimento e ensino da historia. Interessei-me a principio em explicar mudanças ocorridas 
entre 1950 e 1980, no bairro de Inhaúma (RJ). Ampliando de bairro para as freguesias de 
Inhaúma e Irajá, retrocedi à chegada dos primeiros colonos locais em fins do século XVI, até 
a década de 1920, sob o prisma econômico e social, em terras hoje ocupadas por cerca de 78 
bairros. Alvo de dissertação e depois de tese de doutorado, o estudo abriu uma nova frente de 
pesquisa, associada ao ensino médio e fundamental à qual dei o nome de História do Lugar. 
Articulando os resultados de meus estudos com a história das localidades do subúrbio em que 
lecionava no ensino médio, contei com a participação ativa de alunos: seu grau de interesse 
pela pesquisa superou todas as expectativas iniciais. Nosso objeto de reflexão aqui se insere 
nos campos da preservação da memória, dos saberes e identidades, que, abordados pelas 
comunidades escolares, são capazes de gerar, reproduzir e difundir saberes e formas de 
expressões culturais. Formas estas vitais para a preservação das identidades locais, afetadas 
em suas essências pela invasão de práticas e visões homogeneizadoras e globalizantes que 
dominam a cena internacional da atualidade. 
Palavras chaves: Memória, Identidades, Subúrbio do Rio de Janeiro. 

 
Memories, Knowledge and Local Identities 

 
Abstract 
This work brings together two different areas of research that run parallel to each other: that 
of knowledge and of the teaching of history.  Originally I was interested in investigating and 
explain the changes in development that occurred between 1950 and 1980 in the suburb of 
Inhaúma, city of Rio de Janeiro. I expanded the investigation from the neighborhood to the 
borough of Inhaúma and Irajá (an adjacent borough). I examined the original impact of the 
first local colonizers who arrived to the area at the end of the Sixteenth Century and stayed 
into the 1920s, which today is occupied by 78 neighborhoods and I studied it from the social 
and economic perspective. This study, which I named History of the Place, was the subject of 
my dissertation and then my doctoral thesis, culminating with the opening of a new research 
area, integrated into the fundamental teachings of middle school education.  I integrated the 
results of my studies with the history of specific places in the suburbs where I was teaching 
high school, engaging the active participation of my students. Their level of interest in the 
research went far beyond my initial expectations. The focus of my research is inserted in the 
fields of memory preservation, knowledge and identity, which once approached by 
educational communities, are able to generate, reproduce, disseminate knowledge and forms 
of cultural expression that are essential for the preservation of local identities bound to be 
affected by the invasion of globalizing homogenization, which dominate the contemporary 
international arena. 
Key-words: Memories, Local Identities, Suburb of  Rio de Janeiro. 
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1 – Reflexões sobre o estudo da história e da memória dos lugares do subúrbio      

carioca 

O estudo da história, da memória e da formação dos lugares do subúrbio carioca, em sua 

grande parte, ainda está por ser feito. Não se percebe ainda hoje a realização de investigações 

mais aprofundadas a respeito da história dos numerosos lugares e comunidades do subúrbio 

do Rio de Janeiro. 

Isso não quer dizer que esses estudos não se mostrem essenciais na atualidade. Muito 

pelo contrário! Na realidade suburbana, na qual os bem mais numerosos habitantes vivem 

hoje inquietações de todo o tipo. Instabilidades que vão da crescente violência, à perda de 

seus espaços de convivência. Espaços estes, vitais por estarem entre os maiores propulsores 

de uma antiga identidade comunitária, construída em grande parte coletivamente, no longo 

tempo local. Esses, entre outros fatos, é que sinalizam a perda que significa a carência de 

estudos sobre as memórias e histórias dos lugares do subúrbio carioca. Carência e perda de 

particularidades essenciais ao dia a dia de seus habitantes, que se mostram cada vez mais 

ameaçados em sua qualidade de vida, ao vivenciarem, mais intensamente do que ninguém, a 

sua própria realidade. 

Ocorre que, se mesmo os antigos e mais idosos moradores locais, têm dificuldades em 

entender o rápido processo de transformações, dadas nas últimas décadas nos lugares onde 

vivem – por mais que percebam com clareza as perdas que estas significaram para as suas 

qualidades de vida e de convivência social.. O que dizer dos mais jovens e adolescentes a esse 

respeito? Estes últimos, que, em geral, sequer tiveram informações para construir uma 

memória que lhes permita diferenciar as mudanças locais no tempo, e, muito menos, os 

efeitos que causaram sobre suas vidas e as de seus familiares. Que, por vezes, são levados a 

acreditar que as formas de vida e de convivência locais, são as mesmas e únicas que sempre 

existiram. É por essa razão, em meu juízo, que em geral não vêem sentido em preocupar-se 

com elas, ou em ao menos buscar conhece-las, principalmente quando o discurso dominante 

às coloca como ultrapassadas, ameaçadoras, ou simplesmente inferiores. 

Perguntamos então: que significados essas mudanças, bem como o que existe nos 

lugares onde moram esses jovens e adolescentes, teriam para suas vidas; tão envolvidas, desde 

que nasceram, em uma sociedade onde o consumo é cada vez mais importante, impulsivo e 

frequentemente compulsivo para alguns? E, ao mesmo tempo, o não acesso a ele, é cada vez 

maior e mais destrutivo para uma imensa maioria da população carioca, no que tange à 

sobrevivência e preservação de suas identidade social e dignidade humana. Como podem eles 

na atualidade, sem esse e outros conhecimentos e atributos, usufruir da condição de cidadãos, 
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vistos enquanto pessoas, se não conscientes, ao menos com noções esclarecedoras de suas 

raízes históricas, sociais e culturais? 

Que sentido teria um povo sem as suas raízes, se não o de servir a outros não destituídos 

de suas raízes e do chão real e simbólico dos lugares onde elas brotaram. Ou que, 

alimentando-se do chão e de suas histórias passadas, mas nunca ultrapassadas, deram a ele 

uma vida integral, com o significado e o papel que só ali, e no seu tempo, poderiam ser 

alcançados. 

É vislumbrando a conquista, a produção, a difusão e a preservação desse sentido, e de 

outros que lhe sejam combinados, em busca de conhecimentos que possibilitem a 

reconstrução ou o resgate das memórias, histórias e identidades dos lugares do subúrbio 

carioca, que vemos como cada vez mais relevante a execução de estudos e projetos sobre o 

tema. 

Assim, nos limites deste artigo, mais do que traçar um movimento cronológico com os 

dados específicos de que dispomos, sobre o processo de formação do subúrbio do Rio de 

Janeiro propriamente dito1. Pretende-se sim, estabelecer relações entre os principais fatores 

que, acredito, se articularam entre si, para dar origem ao subúrbio no período e no espaço do 

município em que realmente nasceu. E, é claro, com as funções que o caracterizaram como tal 

no período em estudo. Ao falar sobre as funções da cidade, José de A. Barros, nos revela uma 

boa variedade delas, quando afirma que: 

“De fato, parece comprovável que em determinados sistemas histórico-sociais 
algumas funções ocupem um primeiro plano em relação a outras que haviam sido 
mais evidentes em período anterior. Funções ‘cultural’, ‘religiosa’, ‘ambiental’ 
(residencial ou turística), política (‘militar’ ou ‘institucional.), ‘econômica’ 
(industrial ou ‘comercial’), – aí estão algumas das funções mais citadas nos estudos 
urbanísticos do século XX”.  (Barros, 2007, p.101) 
 

Com essa perspectiva, partimos do princípio de que o nascimento do subúrbio se deu 

mais propriamente entre as décadas de 1870 e 1930, nas áreas até então correspondentes às 

então freguesias de Inhaúma e de Irajá – hoje ocupadas por cerca de 78 bairros.(SANTOS, 

1997, pp.22-30).  E, de que, entre as suas funções no município do Rio de Janeiro no período, 

reduzida a tradicional função agrícola  de exportação e de abastecimento da cidade, tornou-se 

dominante a de suprir o mercado de trabalho industrial e o do setor de serviços coletivos e 

comerciais, concentrados nas freguesias do centro da cidade. O Qual, por isso mesmo, 

                                                 
1   Entendo aqui por subúrbio propriamente dito, entre as últimas décadas do século XIX e as duas primeiras do 

século XX, a área ocupada na época pelas freguesias de Inhaúma e de Irajá (do Engenho de Dentro para o 
norte, até os arredores de Parque Anchieta; dali até Pavuna, Vigário Geral, e deste bairro até o do Caju, 
retornando ao ponto inicial, nos dias de hoje), por onde também entendemos ter se iniciado a formação do 
subúrbio carioca.  
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demandava e atraía um rápido e crescente número de habitantes para o município, em grande 

medida, formado por trabalhadores da indústria e da manufatura, cuja quantidade e presença 

então se expandiam. (SANTOS, 1997, cap.4, pp.235-43). 

Como parte inseparável desse processo, notamos que o subúrbio propriamente dito (vide 

nota 3), iniciou-se no espaço que lhe foi atribuído no período, e com as funções de suprir a 

cidade com mão-de-obra. Que se constituiu inicialmente, em uma grande área residencial 

proletária, formada ao redor do perímetro urbano, em uma relação direta com a dinâmica e o 

contexto histórico que envolvia o núcleo central da cidade, onde ficava a sede da capital do 

país. Pergunto a alguns autores que se contrapõem à idéia, por que não uma área residencial 

proletária, como defendi em minhas dissertação e tese, e agora a retomo, se os dados apontam 

para isso, enquanto fator ou categoria social dominante entre seus habitantes. Sobretudo entre 

os de sua população ativa, vista nesse ponto do subúrbio e momento de sua formação, a partir 

das freguesias de Inhaúma e de Irajá. Onde, afinal, também defendo que nasceu.  

Verificamos também que as transformações econômicas, sociais e culturais, que 

ocorriam no centro da cidade, como também a atuação do Estado, associado a novos capitais e 

grupos de interesse, ao final do regime monárquico e início da república, influíram 

decisivamente para a instalação de uma nova estrutura urbana na capital. Esta, mostrava-se 

mais adequada aos anseios de tais grupos, que se beneficiavam e colaboravam com a 

passagem da sociedade escravista para a capitalista, buscando construção e a consolidação 

desta última, em seu próprio proveito, no período. É bem adequada para o aprofundamento 

dessa questão, a noção que nos é referida por José Barros, ao remeter-se à visão de Floyd 

Hunter,  afirmando com base nele que: 

“...existe uma distribuição desigual do poder em relação à distribuição da riqueza e 
do poder econômico, registrando-se a exclusão de uma larga base de cidadãos das 
decisões de interesse coletivo. Conforme esta perspectiva, somente umas poucas 
pessoas que representam o grupo das elites, dentro do qual existe um 
homogeneidade e coesão, detêm os poderes de decisão sobre o resto da 
comunidade. Assim forma-se dentro do grupo das elites um setor especial que o 
autor chamou de ‘elite do poder’  – homens que detêm simultaneamente poder, 
prestígio e influência – e que só excepcionalmente assumem posições de poder 
político na comunidade, valendo-se na maior parte dos casos de uma ‘subestrutura’ 
constituída pelos gestores de decisões”. (BARROS, 2007, p. 65). 
 

Nas palavras de Jose Barros, sobre o conceito de “elite no poder”, desenvolvido por 

Floyd Hunter, vimos o bom suporte que o mesmo nos dá para a análise do processo de 

apropriação dos espaços e patrimônios da cidade pelas elites dominantes, assim como a 

legitimação disso, possivelmente contando sempre para isso, nos bastidores, com um grupo 

mais restrito entre os dominantes, que entendo formar também um espécie de “inteligência”, 

posta a serviço de si própria e de seus representados, em ambos os casos, membros das elites 
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dominantes. A quem senão a elas caberia defender, institucionalizar e legitimar os seus 

próprios interesses, que eram na época voltados principalmente para a construção, 

implantação e consolidação do novo centro urbano, sede da capital da República, em moldes 

capitalistas, em seus próprios benefícios.  

Com os dados que disponho até o momento, entendo que, no bojo da nova estrutura, 

então instaurada por esses mesmos grupos dominantes e, dentre eles os que compunham uma 

elite do poder, incluía-se a criação de uma área dedicada à morada do também novo 

proletariado, que se formava com um crescente número de trabalhadores. Sobre esse 

fenômeno urbano, é esclarecedora a noção de “habitat”, discutida por Henry Lefebvre, ao 

analisar a construção de idéias e a ação de intelectuais pensadores da sociedade francesa, e 

mais especificamente a Paris da segunda metade do século XIX. Noção ou conceito, o de 

“habitat”, que, criado com base no contexto parisiense citado, mostrou-se um bom 

instrumento de análise para o estudo do grave problema posto pela carência de habitações 

populares na cidade do Rio de Janeiro, na segunda metade do século XIX. E que, entendo ser 

um fato a ser melhor trabalhado, até porque, foi ele – desde que articulado com a questão do 

fim das relações, da sociedade e da cidade escravistas –, o que mais impulsionou o processo 

de formação do subúrbio e das primeiras favelas cariocas. E, não é a toa que, exatamente na 

época em o problema da habitação popular se acirrara, com o declínio e o fim da escravidão. 

Mas, visto isso, podemos entender melhor a relação entre este contexto carioca e o  

significado do conceito de “habitat”, nos dizeres de Lefebvre , ao informar que.... 

“En la segunda mitad del siglo, personas influyentes, es decir ricos, o poderosos, o 
ambos a um tiempo, ideólogos unas veces (Lê Play) de concepciones muy marcadas 
por la religion (católica o protestante), habiles hombres políticos otras 
(pertenecientes al centro-derecha)... .  Em resumen, algunos ‘notables’, descubren 
uma nocion nueva, cuyo êxito, es decir, su realizacion sobre el terreno, seria  cuenta 
de la III Reb~ublica. Los notables conciben el habitat... .A fines del siglo XIX, los 
notables aislan uma funciõn, la separan del conjunto extremamente complejo que la 
cidad era y continua siendo, para proyetarla sobre el terreno, sin por ello restar  
relevancia a la sociedad, a la que facilitan uma ideologia, uma practica, 
significando-la de esta manera.” (LEFEBVRE, 1978, p.32). 
 

O mais revelador para o nosso estudo, é que ao serem deslocados para um habitat 

próprio, distante do centro da cidade, passam ao mesmo tempo a conviver com a noção de 

propriedade ou pelo menos de compra, venda, aluguel e outras que, de qualquer modo os 

envolve em uma relação tipicamente capitalista, por bens para si, com a importância de terem 

acesso à sua moradia, própria ou não. O fenômeno ganha maior significado quando o vemos 

ocorrendo ao mesmo tempo em que, no caso da cidade do Rio de Janeiro da época, 

vivenciava-se a plena transição ou passagem, transformação, do que era escravista para 

capitalista, inclusive dos espaços da cidade, seus arredores e além deles. Contexto e 
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conjuntura em que se abriam as condições históricas para o nascimento do subúrbio carioca, 

como o entendemos. E que, ao mesmo tempo, envolviam grande contingente de pessoas que 

já não encontravam outra alternativa que não a de morar sobre si, ou por sua própria conta, 

diferentemente dos escravos. 

 

2 - Aspectos da cultura suburbana carioca, em sua formação 

Esses e outros aspectos das mudanças, das mais diversas ordens e naturezas, que 

ocorriam entre as últimas décadas do século XIX e as primeiras do século XX, é que vinham 

dar cada vez mais sentido ao então nascimento do subúrbio carioca, tendo como efeito – como 

não poderia deixar de ser no contexto da época – a construção de uma nova distribuição social 

dos espaços, em âmbito municipal, e para além deste. Tal como era almejada, já havia 

décadas, pelas elites dominantes e capitalistas e pelos poderes públicos e privados 

instituídos2. Forças políticas e econômicas, sociais, ideológicas, que agora encontravam 

condições mais objetivas para se apropriarem dos espaços na cidade e no município do Rio de 

Janeiro. Ao mesmo tempo em que, para o novo espaço, o do subúrbio, foi sendo 

gradativamente deslocada juntamente com o grande número de trabalhadores e pobres, uma 

riquíssima e mui-diversa cultura popular. Uma cultura, vinda a princípio da cidade, trazida na 

bagagem de seus novos habitantes. Mas, que ao mesmo tempo, se fundia ao chegar, com 

antigas formas de expressão cultural locais, até então rurais, para, finalmente, dar forma e 

lugar à cultura tipicamente suburbana e popular carioca. Uma verdadeira costura de muitos 

pedaços, partes, formas, ritmos, cores, sabores, lazeres, festas, brincadeiras, de rua ou não, a 

música, a arte popular, os esportes, os hábitos e os costumes, entre outras formas e meios de 

seus habitantes exprimirem suas variadas culturas. 

                                                

Enfim, diria que aqueles que foram, em meu entender, os pioneiros da formação do 

subúrbio carioca, chegaram a seus lugares, de malas cheias de particularidades culturais, entre 

outras. Com elas, aprenderam e souberam criar uma nova forma, que se traduziria em uma 

 
2  Importa destacar aqui uma boa discussão sobre o público e o privado, trabalhada por Barros, José 

d’Assunção, op.cit, pp.69-70, ao falar sobre forma urbana e nela citar as palavras de H.P.BAHRDT, ao dizer  
por exemplo que :  “Os setores da vida, que não podem ser caracterizados nem como ‘públicos’  nem como ’ 
privados’ perdem, por sua vez, o significado”.  E, na mesma página, que, na vida pública, “...as instituições 
municipais constituem-se também em espaços para a expressão de poderes diversos “, bem como que, ainda 
sobre tais instituições, “A autonomia urbana e os poderes estatais disputam-nas...”, tanto que afirma a seguir 
que o “prefeito pode oscilar entre a nomeação por parte do governo central, por agrupamentos políticos 
intermunicipais, ou por eleição a cargo... dos próprios citadinos”.  (BAHRDT, H,P., Apud  BARROS, J. A., 
op. cit, pp69-70. Essas noções sobre o público e o privado, as instituições como espaços de poderes diversos, 
entre outras, nos auxiliarão, como aqui, em nossas futuras análises  sobre o processo de reformas do centro da 
cidade e de formação do subúrbio cariocas.   
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cultura e em modos de viver, e de sobreviver e se relacionar com os demais e com o mundo, 

próprios do subúrbio carioca.  

Parto do princípio que, ao mesmo tempo, formou-se uma área cujos lugares e seus 

novos habitantes eram dominantemente proletários e portadores (criadores, executores e 

receptores, criadores...) de uma cultura popular propriamente dita. Uma cultura viva, em 

ebulição, efervescente, alegre, e, portanto, cheia de vitalidade e de criatividade, que explodia 

nos – também novos e em transformação – lugares do subúrbio. Presente nos corpos e nas 

mentes daqueles que eram seus portadores, cuja nova morada passava a ser, ou ficava, na 

zona suburbana carioca. Uma cultura que, melhor dizendo, ficava assim no seu devido lugar, 

com suas antigas e novas particularidades em fusão, dentro de uma cidade e município que 

também se renovavam, no bojo de mudanças mais profundas que ocorriam no Brasil e no 

mundo da época. Um mundo, de onde vinham suas forças motrizes maiores, que lhes davam 

boa parte do sentido que adquiriam naquele contexto. E, só nele. 

Em outro lugar e num outro tempo ou até ao mesmo tempo, as particularidades seriam 

outras, com novos sentidos e significados: os do mesmo lugar em  outro tempo, ou os de 

outros lugares no mesmo tempo. Sobretudo se esses lugares forem distantes entre si, 

aconchegarem populações socialmente desiguais entre si, acolherem experiências, saberes e 

vivências de gente vinda de lugares (de outras regiões do país, de outros países, etc) diversos 

entre si. Trata-se aqui de construir essa noção. Ela não está e, acredito, nunca estará pronta e 

acabada, como continuaremos vendo, ao buscar mais fundamentos para uma melhor 

compreensão da formação do subúrbio carioca, objetivo esse que sempre nos será bem vindo, 

no andar dos estudos sobre o tema.  

 

3 - Considerações sobre a formação do subúrbio carioca 

Feitas as reflexões acima sobre nosso objeto de estudo aqui, vejamos agora, nos limites 

deste artigo, os aspectos que entendemos mais terem colaborado para a formação do subúrbio 

carioca. 

Consideremos de início que tal formação envolveu, no mesmo tempo histórico, a 

passagem de uma vida rural para uma vida tipicamente urbana, no espaço a ele atribuído, 

associada estreitamente à transição da antiga sociedade escravista para a capitalista. Bem 

como que, esse fato impulsionou e esteve combinado a transformações profundas que já 

afloravam há tempo na vida econômica, social e cultural do Rio de Janeiro. Tanto no centro 

da cidade, como nas áreas que passavam a ser reconhecidas oficialmente como suburbanas, 

logo nos primeiros anos da República. O que, em si já é, em meu entender, indicador de uma 
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nova condição que lhe era dada no município, sede de um governo federal recém instaurado, e 

cujos representantes e os mais representados, se apropriavam dos espaços urbanos já 

consolidados e criavam outros. Isso tudo em nome da modernização, da civilização, em 

moldes capitalistas, e da europeização da cultura. Assim como, em prol de grupos e setores, 

que pretendiam acumular e reproduzir seus capitais, e, com eles, apropriar-se da cidade e do 

poder de decidir sobre o seu destino e o de seus habitantes.    

Ao falar de cidade e cultura urbana na Primeira República, José de Moraes revela bem o 

contexto que envolvia o país e as suas principais cidades, ao informar que: 

“No campo social, o fim da escravidão significava a queda de um empecilho real e 
moral para a modernização do país. Entretanto, apesar do quadro político, 
econômico e social aparentemente favorável, a população negra continuava 
excluída do processo de crescimento econômico e material do país e do exercício da 
cidadania. A maior parte dos negros e mestiços engrossaria a população pobre e 
miserável das médias e grandes cidades.” (MORAES,  2001, p.6). 
 

Prosseguindo sobre o peso que o passado agrário e escravista, e seus rastros, deixavam 

como marca no processo de expansão urbana, o mesmo autor diz que: 

“O desenvolvimento e o crescimento urbano em certas áreas do país foram 
espantosos e, as vezes, muito rápidos (como em São Paulo e no Rio de Janeiro), 
gerando uma vida urbana bastante especial e contraditória, pois ela se erguia 
fundada em uma sociedade agrária recém saída da escravidão, cujos traços mais 
evidentes insistiam em permanecer. Modelos de urbanização e de cidades modernas 
tentaram impor-se nesse período, promovendo no tecido urbano e social autênticas 
cirurgias, que,  de algum modo, procuravam apagar as características ligadas ao 
mundo rural de nossa sociedade.” (MORAES,  2001, p.6). 
 

Sem dúvida isso ocorria, mas eu acrescentaria, nesse caso, que se tratavam de modelos 

que procuravam apagar, antes de tudo, as características escravistas que, ainda recentes, 

sobreviviam como empecilhos aos planos de apropriação da cidade por elites capitalistas, que 

chegavam ao poder com a República. 

Indo mais além, a cidade e seus arredores em processo de reurbanização e urbanização, 

respectivamente, não cediam seus espaços aqueles que não possuíssem capital para pagar, a 

começar, pelo crescente custo do solo urbano. Como afirma Henry Lefebvre, a cidade – no 

caso a capitalista – é constituída de espaços que se inserem no mundo das mercadorias, ao 

mesmo tempo que por uma população socialmente desigual (LEFEBVRE, 1978, pp.123-27). 

O que, no caso do Rio de Janeiro de meados do século XIX, faz com que aqueles que não têm 

como pagar por seus chãos – situação agravada com o declínio e, sobretudo, com o fim da 

escravatura –, sejam levados a se deslocar, além das favelas, para a periferia, como ocorreu ao 

nascer o subúrbio carioca, nosso exemplo aqui. Sobre essa questão, José de Moraes informa 

acertadamente que: 

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Nem todos, portanto, podiam usufruir plenamente os avanços e benefícios dos 
serviços urbanos. Apenas a parcela mais rica da população tinha essa 
oportunidade, nos bairros de elite e no centro comercial.   
Com a expansão física, os terrenos centrais vazios tornam-se raros, provocando 
uma alta de preços. Acompanhando esse processo, as construções ficaram mais 
caras e, consequentemente, faltavam habitações e o aluguel subia cada vez mais. 
Essa falta de moradia empurrou grande parte da população  para as moradias 
coletivas (cortiços) ou para habitações distantes do centro comercial. (MORAES, 
2001, p. 15). 
 

Neste trecho, Moraes revela um contexto bem próprio da cidade do Rio de Janeiro do 

terceiro quartel do século XIX. Nele, eu reforçaria o clima e o ambiente caloroso das 

transformações que ocorriam, ao incluir o fato de todos ali estarem vivendo o processo de 

transição das relações escravistas para as capitalistas. Também que, nesse caso, o problema da 

habitação popular ia muito além do encarecimento dos aluguéis e da morada pobre de um 

modo geral. Combinava-se a isso algo bem mais profundo e presente em todos os detalhes do 

cotidiano e do processo que estava em andamento, e em uma verdadeira ebulição. Como por 

exemplo, a reação e a ação dos poderes públicos e privados, sobre à proliferação da pobreza e 

da miséria. Sobre isso o autor diz que: 

Além dos problemas de moradia, os transportes públicos eram extremamente 
precários, o abastecimento de alimentos era mais difícil para a população pobre, a 
falta de coleta de lixo implicava a falta de higiene, inexistia iluminação, etc. A 
pobreza, a miséria e os flagelos sociais cresciam mais rapidamente que as 
estruturas urbanas, e os poderes públicos e privados negligenciavam tal fato. 
(MORAES, 2001, p.15). 
        

Ocorre que, o problema que se impunha aos que iam sendo, pelas mais diversas 

razões, liberados do trabalho escravo, é que precisavam de custear não são só a sua moradia, 

como a alimentação, o vestuário, o transporte e tudo o mais! Só assim se enquadravam na 

nova condição social de ‘livres’. Com tudo o que isso representava para sua sobrevivência. 

Importa notar ainda, que ao passarem a residir em habitações coletivas, os ex-escravos pelo 

menos, não viveram uma grande novidade, pois vinham de uma experiência de morada  em 

geral também coletiva. Os imigrantes estrangeiros, por seu turno, também não se conflitavam 

com isso, a não ser, talvez, com o fato de conviverem nas mesmas habitações em que 

passavam a morar, com ex-escravos, que se tornavam para eles, inclusive, novos concorrentes 

no crescente mercado de trabalho. 

Um contexto cheio de diferenças e desigualdades, mas que, como diria George 

Novack (NOVACK, 1973), se combinavam entre si, dando sentido às grandes mudanças 

sociais, econômicas e culturais que aconteciam na cidade, no município e no país, da segunda 

metade do século XIX, envolvidos em um contexto mais amplo: o do capitalismo 

internacional.  
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Ao remeter-se ao impulso dado a esse processo pelo transportes ferroviários, afirma:  

“Vilas e cidades surgiam em torno das estações ferroviárias. Nos grandes centros 
urbanos, os bairros populares também se organizavam à sua volta. A importância 
das ferrovias chegou a tal ponto, que a locomotiva a vapor tornou-se o símbolo do 
progresso durante o século XIX.” (MORAES, 2001, p.13). 
 

O trecho citado acima, ganha sentido aqui ao discutir o papel dos trens, que em geral, 

como dentro da perspectiva lançada, parece assumir quase que a responsabilidade de ter dado 

origem ao subúrbio carioca. Assim, diria ver os trens não como um dos responsáveis pela 

formação do subúrbio, mas como um veículo utilizado pelo capital, inclusive o internacional. 

Isso, para maior escoamento de mercadorias, circulação de mão-de-obra (agora livre para 

circular) e de matérias-primas e produtos alimentícios entre outros, do interior longínquo para 

o centro urbano, o seu porto e o seu mercado consumidor. Assim como, que as razões que 

levaram à formação do subúrbio foram bem mais profundas. Passaram pela transição do 

escravismo para o capitalismo no Rio de Janeiro, pelas ações e intervenções do Estado nesse 

processo, pela instalação das indústrias no centro urbano, pela crise das habitações populares. 

Bem como pela gana dos capitais ansiosos por se apropriarem das áreas centrais da cidade, 

para a expansão e a reprodução de seus negócios, só possíveis com a adequação dos espaços 

da cidade e do município do Rio de Janeiro aos moldes do moderno capitalismo, já em tempo 

de imperialismo. É nesse contexto diverso em contradições e acelerado em suas 

transformações que em nosso entender deve ser explicada a formação do subúrbio carioca. Ao 

se colocar os trens em primeiro plano, tende-se, como é muito comum, a não dar o justo 

destaque às razões que realmente se forjaram, em meio às grandes mudanças sociais, 

econômicas, políticas, ideológicas e culturais, entre outras, de outras ordens ou naturezas, para 

que o subúrbio carioca se formasse com as funções a ele atribuídas, como uma área 

dominantemente residencial proletária. O que, ao mesmo tempo que possibilitava a expulsão 

dos pobres e trabalhadores, e suas moradas, das áreas centrais e valorizadas da cidade. 

Permitia que os mesmos, residindo fora do centro, mantivessem nele os seus locais de 

trabalho, aí sim, se utilizando dos trens no contato diário entre o crescente mercado de 

trabalho urbano, ainda concentrado na cidade, e as suas novas moradas, no subúrbio, sem que 

isso afetasse a acumulação dos capitais que tomavam o espaço da mesma cidade. 
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Ser pobre não é ser sujo! Higiene e alimentação em um programa de erradicação de 
doença (A campanha da bouba, 1956-1960). 

 

Érico Silva Muniz1 

RESUMO: Este texto tem por objetivo apresentar as medidas para controle e erradicação da 
bouba ocorridas no Brasil no período entre 1956 e 1960. O Programa de Erradicação da bouba 
- com seu método de injeções únicas de penicilina - percorreu em campanha itinerante os 
estados do nordeste e de Minas Gerais em seus primeiros cinco anos. Durante as atividades da 
campanha nas principais áreas endêmicas do país emergiram também outras questões como 
alimentação, pobreza e condições de vida das populações do interior. Os relatórios e 
publicações do Programa revelam as relações entre higiene, sujeira e pobreza vigentes na 
saúde pública brasileira. O texto ressalta como uma campanha estruturada em torno de uma 
“bala mágica” – a penicilina injetável - se defrontou com os quadros de fome e desnutrição no 
interior do país, problemas que, a princípio, estavam fora de suas atribuições. 

Palavras-chaves: bouba, saúde, endemias rurais, desenvolvimento, Juscelino Kubitschek. 

ABSTRACT: This text aims to present the measures for control and eradication of yaws 
occurred in Brazil between 1956 and 1960. The Program for the Eradication of yaws - with its 
method of an unique injection of penicillin – was developed as campaign in Minas Gerais and 
some states of the Northeast of Brazil in its first five years. During the campaign's activities in 
the main endemic areas of the country other issues emerged such as food, poverty and the 
living conditions of the countryside’s population. Reports and publications of the Program 
showed the relationship between hygiene, dirt and poverty prevailing in the Brazilian public 
health. The text emphasizes how a campaign structured around a "magic bullet" - the 
injectable penicillin - faced the reality of hunger and malnutrition, problems that, in the 
beginning, were outside of their duties. 

Keywords: yaws, health, rural diseases, development, Juscelino Kubitschek. 

 

 

 

                                                      

1  Mestrando em História das Ciências e da Saúde pela Casa de Oswaldo Cruz/Fiocruz, sob orientação do prof. 
Gilberto Hochman. 
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Instrução aos guardas sanitários para a ocasião de aplicação de 
injeções nos pacientes. (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 1958: 17).  

 

1.Introdução 

O combate à bouba na década de 1950 passou a ser uma questão central para a saúde 

pública na América Latina e Caribe. No Brasil, o Programa da bouba foi criado em 1956 e 

estruturou-se como campanha com a meta de erradicar a doença do país em 5 anos2. O 

Programa teve seu método de ação e organização baseado na terapêutica de injeções de 

penicilina em dose única sem maiores intervenções no meio ambiente, moradias, alimentação 

ou condições de vida das populações das áreas classificadas como endêmicas. 

Os trabalhos do Programa da bouba confirmaram especulações sobre os estados de 

adoecimento e condições de vida dos boubáticos. Os guardas sanitários observaram que os 

doentes também apresentavam outros problemas de saúde, muito deles atribuídos à fraca dieta 

alimentar do seu dia-a-dia. Num período de institucionalização e valorização política da 

nutrição, os sertanejos foram apresentados como desnutridos ou famintos e, por conseguinte, 

deixariam seus organismos debilitados e suscetíveis à bouba e outras doenças carenciais que 

assim grassavam de forma endêmica país afora. 

                                                      

2  A bouba é uma doença altamente contagiosa causada pela bactéria treponema pertenue. Também conhecida 
como pian ou framboesia, em sua definição contemporânea apresenta três estágios após uma incubação inicial 
de 28 dias: na primeira fase surgem pequenas lesões cutâneas, geralmente nas pernas, podendo ocorrer 
úlceras; passadas entre 3 e 6 semanas da lesão inicial a doença entra em sua segunda fase, que pode durar até 
5 anos, na qual erupções bem maiores ocorrem, os ferimentos podem apresentar ausência de pigmentação e 
pápulas em diferentes partes do corpo; no estágio terciário há granulação de tecidos do corpo, maior ulceração 
e presença de cicatrizes e lesões mais destrutivas podendo ocorrer altas cavidades especialmente na pele e nos 
ossos mais longos do esqueleto (BROWTHWELL, 2003; KIPLE, 1999). 

2 
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Nesse texto apresentaremos como se estruturou a campanha de erradicação da bouba 

no Brasil no período de 1956 a 19603. Discutiremos as premissas de higiene e saúde 

assumidas pelo método do Programa e como as mesmas foram compartilhadas com a equipe 

de trabalho. Observaremos os quadros de fome e desnutrição encontrados pelos guardas 

sanitários, questões que surgiram ao longo do curso do Programa e reorientaram parte de suas 

atividades, e como os mesmos se incorporaram como problemas relativos à gestão da 

campanha. 

O Programa da Bouba - que já havia sido enunciado como meta para área de saúde 

pública no Programa de saúde do candidato JK por ocasião da candidatura à presidência em 

1955 (OLIVEIRA, 1955) - consistiu em uma campanha para aplicação de injeções do 

medicamento chamado boubasilina (penicilina benzatina). As atividades ou campanhas de 

controle da bouba existentes até 1956 eram geridas pela Divisão de Organização Sanitária do 

Ministério da Saúde. Esses trabalhos anteriores à criação do DNERu, no entanto, ainda não 

eram uniformes nas distintas áreas boubáticas do país. Foi com a criação do Programa da 

bouba, que um único método foi criado e adotado em escala nacional.4 

Os trabalhos do Programa iniciaram-se em setembro de 1956 e caracterizaram-se 

como uma campanha volante. Cada unidade móvel associada à estrutura das circunscrições do 

DNERu dispunha de equipes com médicos e guardas sanitários, e tinha por objetivo realizar o 

tratamento em domicílio dos doentes e dos que com eles conviviam, esses últimos chamados 

de contatos (BRASIL, 1960). Não estavam previstas entre os planos de trabalho dessa 

campanha, ao menos inicialmente, intervenções de caráter mais amplo nas condições de vida, 

habitação ou alimentação dos boubáticos, assim como também não seriam realizados pelo 

Programa tratamentos de outras doenças encontradas entre os pacientes ou medidas que 

caracterizassem preocupações de largo alcance com a rotina em saúde disponível a essas 

populações rurais do Brasil.  

 

                                                      

3  As atividades de combate à bouba no Brasil prosseguiram após 1960. Adotamos aqui esse recorte (1956-
1960) em função de ser esse o período em que variadas fontes atribuem para chamar as atividades de 
profilaxia da bouba como campanha. 

4  Cf. Lei no 2.743 de 06 de Março de 1956. Cria o Departamento Nacional de Endemias Rurais no Ministério 
da Saúde e dá outras providências. 
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2. As noções de saúde e higiene 

 

O treinamento do pessoal envolvido na campanha era de curta duração e objetivava 

alcançar êxito em temas que iam além dos ensinamentos das técnicas de esterilização e 

aplicação das injeções. Assim, noções básicas de clínica e epidemiologia, conhecimentos 

sobre a topografia regional da qual a unidade volante seria responsável, leitura de mapas, 

preenchimentos de dados com fins estatísticos (fichas e boletins) e noções de higiene e 

proteção contra as doenças transmissíveis compunham o quadro de habilidades esperadas para 

o trabalho de guarda sanitário que faria o tratamento de massa Inicial (TMI) e as reinspeções 

nos domicílios (DNERU, 1968: 70) 

Materiais como cartazes e impressos foram utilizados como instrumentos na formação 

de profissionais e propaganda dos serviços em andamento. Entre os materiais produzidos 

especialmente para o Programa da Bouba destaca-se uma cartilha para formação de guardas 

sanitários intitulada Vamos acabar com a bouba no Brasil (MNISTÉRIO DA SAÚDE, 1968). 

Imagem 2 – Vamos acabar com a bouba do Brasil5 

 

O material produzido era voltado para os guardas sanitários contendo termos regionais 

para designar a doença como mofina, catita ou alueira ajudavam a mostrar a importância da 

necessidade do guarda sanitário aproximar-se dos hábitos e costumes das populações pobres 

do interior do Brasil. Os tipos de contato entre pessoas que acarretariam na transmissão da 

doença e como administrar o tratamento indicado, além de um manual para as injeções de 

boubasilina, compõem parte do material produzido pelo Programa da Bouba. Cada manuseio 

de agulhas, seringas e frascos com boubasilina, tudo pormenorizado; assim como a dosagem 

ideal a ser administrada para crianças, adolescentes e adultos indicadas em cada caso da 

doença, fosse ele de bouba recente, hiperqueratoses, bouba tardia, ou latente.  

                                                      

5  Capa da cartilha da bouba (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 1958). 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Para a cartilha de formação dos guardas sanitários do Programa da bouba a higiene 

assumia papel fundamental no controle da doença. O foco na prevenção às feridas dos 

boubentos deveria dar-se, portanto, via intervenção nos costumes dos homens do interior. Para 

o Programa, somente novos hábitos de higiene e outras condições de habitação seriam 

solução definitiva para o problema da bouba, entre as explicações e recomendações dadas aos 

guardas sanitários encontram-se as seguintes: 

 

De fato é danada pra pegar nos pobres, mas não por eles serem pobres, mas sim 
porque eles não podem ter ou ainda não aprenderam os hábitos de higiene que 
protegem o senhor e a família: andar calçado, tomar banho com sabão todo dia, 
dormir em cama ou rede separados, passar iodo nos arranhões e ferimentos, ter a 
casa limpa, etc. Como o senhor vê, a bouba não adula os ricos. Estes é que sabem e 
podem se defender dela; 
Aproveite a ocasião [da aplicação das injeções de boubasilina] para ensinar aos 
nossos irmãos do interior as 5 regras para uma vida melhor, com saúde e alegria. 
Mas, não basta dizer. É preciso fazê-los compreender e aceitar, e, sobretudo, lutar 
pelos benefícios que essas regras representam! Elas são o primeiro passo para a 
entrada do homem na civilização. (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 1958: 1;14). 
 

Desse modo, apesar de não comporem frentes de iniciativas do Programa, as 

preocupações com o meio ambiente, condições de higiene, transmissão de doença e 

alimentação dos sertanejos revelavam-se como reais empecilhos para o sucesso do trabalho 

das unidades volantes. Pelas concepções de higiene e saúde do Programa da bouba, a 

treponematose ficava extremamente associada à pobreza sendo doença do sertanejo que não 

adularia aos ricos, e que poderia sair da vida das populações rurais por meio de pequenas 

mudanças nos hábitos de higiene que deveriam se dar na vida dos sertanejos. 

 As orientações aos guardas indicavam para a importância que os mesmo atuassem 

como educadores sanitários frente à tarefa da difusão de hábitos de higiene. A eliminação dos 

maus hábitos dos pobres sertanejos era necessária para eliminar de vez a causa da perpetuação 

do problema da bouba. A reinspeção feita pelos guardas era a atividade que media a 

permanência de lesões infectantes entre os doentes e eles atribuíam às medidas de educação 

sanitária a responsabilidade pelos ensinamentos de hábitos que possibilitariam a erradicação. 6 

 

                                                      

6  Uma região era considerada livre de bouba quando a equipe de reinspeção encontrava índices menores que 
0.2% de lesões infectantes entre os pacientes que teriam recebido o tratamento em massa inicial.  
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3. A alimentação sertaneja: boubáticos e famintos. 

 

A alimentação do sertanejo também fora apresentada como problema adversário a que 

o pronto restabelecimento dos boubáticos ocorresse apenas com a injeção. A constatação em 

campo na área de ação do Programa da bouba de que aquelas populações visitadas tratavam-

se de organismos desnutridos e anêmicos reforçou ao longo da execução da campanha a 

noção de que algumas variáveis, além da rara resistência do organismo às injeções, 

influenciavam de fato na recuperação dos doentes. O tema da importância da alimentação 

para a recuperação de doentes e para um melhor estado geral de saúde do povo já era, aliás, 

problematizado no Brasil científica e politicamente desde a década de 1930 e estabeleceu-se 

como problema para a saúde pública à época do Programa da bouba.  

O próprio Mário Pinotti, que esteve à frente do Ministério da saúde entre julho de 

1958 e julho de 1960, discursou pela necessidade de inquéritos e mais estudos sobre o regime 

alimentar dos brasileiros. Em publicação de Vida e Morte do Brasileiro, que ganhou sua 

primeira edição em 1959, Pinotti considerou o assunto importante porque, para ele, “o 

consumo suficiente de alimentos adequado é a primeira linha de combate pela saúde do povo” 

(PINOTTI, 1959: 36,37), assim sendo, o cálculo das carências alimentares dos brasileiros 

deveria colocar-se como atividade fundamental para a saúde pública. Ao investigar os fatores 

gerais que afetariam a saúde no país o ministro considerou que 

 

[...]a alimentação está na base de todos os problemas de saúde. Valorizando o 
organismo ou reduzindo-o a um terreno débil, ao sabor das invasões microbianas 
ou de agentes maléficos de qualquer natureza, a alimentação é o ponto de partida 
para o êxito, na luta da saúde. Com boa alimentação o homem é uma preza mais 
difícil para o ataque insidioso ou ostensivo das doenças. [...] E dela [a boa 
alimentação] estão necessitadas as heróicas populações brasileiras, do interior ou 
das grandes comunidades urbanas, para garantia efetiva do progresso do país 
(PINOTTI, 1959: 39). 
 

 Esse discurso da alimentação como principal problema brasileiro encontrava-se 

em sintonia com o discurso científico e político dos médicos à frente da nutrição brasileira, 

liderados por Josué de Castro7. Nota-se um afinamento de posições, além de Josué de Castro, 

outros médicos destacaram-se no debate sobre o problema alimentar do brasileiro, como 

Orlando Parahym e Jamesson Ferreira Lima (LIMA, 1956), eles, além de problematizarem o 
                                                      

7  O médico, geógrafo e sociólogo pernambucano Josué de Castro (1908-1973) – que havia sido membro do 
Comitê Consultivo Permanente de Nutrição da FAO a partir de 1947 e, posteriormente, presidente da mesma 
instituição entre 1952 e 1956 – obteve grande repercussão internacional pelos importantes cargos políticos 
que ocupou no engajamento no tema da fome mundial. Josué de Castro representou também uma significativa 
contribuição à bibliografia internacional que abordava o tema da fome até os anos 1950. 
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estado de nutrição dos sertanejos, procuraram mostrar o valor de alimentos brasileiros e 

bárbaros (principalmente óleos, grãos, raízes, sementes de cereais do sertão) como expoentes 

de riquezas naturais que poderiam inclusive ser aproveitadas em nível nacional.  

 O tema dos quadros de desnutrição e fome regional encontrados país afora 

havia ganhado maior visibilidade após a publicação, em 1946, de Geografia da Fome por 

Josué de Castro (1984). Os estudos publicados por Castro acionaram um eixo de compreensão 

que o autor chamou de biológicossocial. Ele e seus pares do campo da nutrição8 mantiveram 

uma coerência com as idéias internacionais, auxiliando a politização do tema da fome.  Por 

essa contribuição incluiu-se o pressuposto da resistência e da dificuldade da recuperação de 

algumas doenças, entre elas a bouba, considerando que em função de problemas nutricionais 

haveria perpetuação dos quadros de doença pelo país9. As ideias de promoção da saúde pela 

alimentação apesar de ter seguido como proposta vitoriosa nos congressos médicos dos anos 

1940 e 1950, não parecem, entretanto, terem atingido as populações rurais de forma 

significativa. Sobre o caráter devastador de algumas doenças, entre elas a bouba, e seu 

agravamento provocado pela alimentação Castro considerou que: 

 

De tifo, de disenteria, de bouba, de tuberculose, de paludismo vão as populações de 
retirantes se rarefazendo num bárbaro processo de reequilíbrio da situação 
econômica das regiões superpovoadas com sua abrupta invasão [grifo nosso] 
(CASTRO, 1984, 240). 
 

Os dados que citam a bouba como parte desse quadro nosológico traçado por Josué de 

Castro fazem referência principalmente aos trabalhos de um colaborador, o colega Orlando 

Parahym (1911-1999). As carências alimentares dos nordestinos aparecem como tema tanto 

nas obras de Parahym específicas sobre questões nutricionais quanto em publicações sobre as 

doenças do sertão e como o quadro nutricional era variável que interferia no acometimento e 

na recuperação dos doentes.10 Sobre o fenômeno biológico social da fome comentou: 

                                                      

8  Referimo-nos especialmente ao grupo que publicava no periódico Arquivos Brasileiros de Nutrição, 
publicação que desde a década de 1940 era mantida pelo Instituto de Nutrição da Universidade do Brasil 
Entre os artigos que trataram dos problemas de desnutrição e fome nos sertões período do Programa podemos 
citar: Everaldo de Lima, João de Barros Barreto, Pedro Borges, Jamesson de Lima, Eduardo Parahym e Josué 
de Castro entre outros. 

9  Castro e associados consideraram altos os índices de hiperqueratose (sintoma da bouba em seu estágio 
terciário) entre meninos e meninas com índices variando de 8 a 10% entre os estudantes das escolas 
municipais visitados no então Distrito Federal. (CASTRO, LUZ & BORGES, 1949: 39) 

10  Orlando Parahym é autor de uma série de títulos sobre o tema da alimentação sertaneja, entre eles: O 
Problema Alimentar no Sertão. Recife, 1940; A Vitamina C na Alimentação Sertaneja. Recife: Departamento 
de Saúde Pública 1941; Adaptação Visual entre os Sertanejos Nordestinos. Recife: Departamento de Saúde 
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 A fome é, sem dúvida nenhuma a mais dramática das conseqüências da seca. 
Dela decorre não só a sintomatologia típica das carências alimentares já 
conhecidas como também uma acentuada redução da capacidade de defesa 
orgânica em face dos agentes infecciosos, bacterianos e parasitários. Conhecidos os 
índices sanitários muito desfavoráveis que se registram no nordeste, não é difícil 
compreender que a pobreza orgânica resultante da desnutrição crônica ou das 
exacerbações cruciais da seca, desvaloriza o terreno biológico ante as múltiplas 
endemias que secularmente assolam a região (PARAHYM & LIMA, 1960: 83-4).  
 

 Ao tratar do tema da evolução clínica da bouba no Brasil, especialmente em 

Pernambuco, Parahym considerou que para maior eficácia terapêutica da penicilina o regime 

alimentar “deverá ser o mesmo pródigo em proteínas de alto valor biológico (carne, peixe, 

leite, ovos, queijo)” (PARAHYM, 1961: 259).  E sobre a importância de uma dieta rica para 

precaução da doença o médico novamente verbalizou o discurso do coletivo de intelectuais da 

nutrição ao qual pertencia e considerou “a subalimentação o maior fator predisponente ao 

contágio da bouba” (PARAHYM, 1961:259).   

O que estudos como os realizados por Orlando Parahym, Josué de Castro e o livro de 

Mário Pinotti sugerem é que o regime alimentar das populações rurais foi preocupação 

contemporânea aos serviços do Programa da bouba. O que não quer dizer que essa tenha sido 

alguma diretriz ou forma de ação da rotina dos médicos e guardas sanitários. Em relato de um 

funcionário do DNERu da circunscrição de Minas Gerais nota-se o tratamento que fora 

dispensado aos casos de desnutrição e anemia no Programa da bouba: 

 

Em certa época, no córrego Conceição, município de Frei Gaspar [...], uma família 
de Boubáticos, acometida com Bouba recente, havia sido medicada pelo guarda, há 
mais de 15 dias. Eram dez pessoas. Oito ficaram curadas e duas meninas 
permaneciam com Framboezomas. Foi feita, então, nova injeção de Benzetacil 
[penicilina de ação retardada]. Passados 20 dias, o pessoal foi à localidade para 
verificar os resultados. Surpreendentemente as meninas não tinham sido curadas!... 
Diante do exposto, o Coordenador da Campanha, Dr. Edward Ferreira Carvalho, 
foi pessoalmente verificar o que estava acontecendo. Algumas hipóteses foram 
admitidas: Seria resistência do Treponema Pertenue à Penicilina? Ou falta de 
resistência do organismo? Examinando as pacientes, foi constatado um estado de 
anemia e subnutrição, pois, chegando a hora do almoço, foi observado que a 
alimentação da família consistia, exclusivamente, de farinha de mandioca e água! 
Foi feito um tratamento à base de vitaminas, vermífugo e Sulfato Ferroso. Dias 
depois, nova injeção de Benzetacil foi aplicada. No mês seguinte, em visita à 
localidade, foi possível verificar que as lesões tinham desaparecido e as meninas 
estavam completamente curadas. (MORAES, 1990: 380).  
 

                                                                                                                                                                      

Pública, 1944; ABC da Alimentação. Recife: Secretaria de Educação, 1945; Parahym, Orlando. “O problema 
alimentar no sertão nordestino: a eugenia através da alimentação racional” Arquivos Brasileiros de Nutrição. 
v. 1. n.1. 1944. mai. p.23. 
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4. Considerações finais 

O que os resultados da pesquisa indicam é que, além da orientação para que os guardas 

também atuassem como educadores dos bons hábitos de higiene e da produção de material 

educativo, outras questões - notadamente as relativas à alimentação das populações rurais –

modificaram algumas das práticas do Programa. O que a consideração acima sugere, no 

entanto, é que o tipo de intervenção em quadros de desnutrição aguda e presença de 

verminoses estava de acordo com o espírito da campanha para erradicação da bouba, que 

predominou em outras campanhas de erradicação nos anos de 1950: ações verticais voltadas 

para a resolução de uma endemia específica utilizando uma dada tecnologia, sem alterar as 

condições de vida da população alvo. 

Embora se considerasse que os fatores socioeconômicos seriam de difícil resolução 

pelas características dos mesmos – baixa renda, alto custo de vida, insuficiência de alimentos 

adequados para suprir o mercado interno e problemas de distribuição – recomendava-se 

muitas vezes a educação alimentar, buscando diminuir a desnutrição e proteger a população 

contra as doenças. Essa prática de valorização dos serviços educativos para melhor nutrição 

não reflete, no entanto, a solução adotada no campo para as populações analisadas no presente 

trabalho.  

Ao analisarmos as fontes observamos  que, na prática, as ações diante de um boubático 

desnutrido foram: prescrição de sulfato ferroso, de vitaminas e de remédios para vermes. A 

alimentação do sertanejo, mesmo reconhecida como problema, não foi tomada pela campanha 

como constitutivo do problema sanitário a ser enfrentado: a bouba.  A intervenção se dava por 

meio de medicamentos que dessem conta de sanar, ainda que temporariamente, as carências 

nutricionais ou imunológicas dos doentes para que estes pudessem ser tratados e curados da 

bouba, independente do fato dessas carências persistirem.  
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OS TEXTOS IMAGÉTICOS NO ESTUDO DAS PRÁTICAS ESPORTIVAS 

Fábio de Souza Lessa* 

Resumo: Este artigo propõe analisar os “usos” da imagética ática pelos historiadores 

contemporâneos, através do estudo das cenas de práticas esportivas pintadas nos vasos gregos 

do Período Clássico (séculos V e IV a.C.) 

Palavras-chave: Gregos antigos, práticas esportivas, imagens áticas. 

Abstract: This article analyzes the different uses of Attican imagery by contemporary 

historians, through the study of the scenes of sports practice painted in greek vases of the 

classical period (centuries V and IV b.C.). 

Keywords: Ancient greeks, sports practice, attican imagery. 

As imagens pintadas nos vasos áticos do Período Clássico (séculos V e IV a.C.) se 

constituem em documentação fundamental para o estudo das práticas esportivas entre os 

gregos antigos. Temos uma quantidade significativa de cerâmicas cuja temática é o atleta em 

cenas de treinamentos, disputas e premiações. Nesta comunicação, propomos pensar as 

formas pelas quais os pintores apreenderam as práticas esportivas, as vinculando ao ideal do 

kalos-kagathos e, ao mesmo tempo, refletir sobre os usos dos textos imagéticos pelos 

historiadores contemporâneos. 

As práticas esportivas entre os helenos se constituíam em uma das áreas da paideía, 

que no caso ateniense era composta, segundo Aristóteles, pela gramática – grámmata -, 

ginástica – gymnastikèn -, música – mousikèn – e desenho – graphikèn (ARISTÓTELES. 

Política. VIII, 1337 b, 24-27). Alain Schnapp afirma ser a paideía a coluna vertebral da vida 

em comunidade, a concebendo como uma distinção que permitia o acesso dos jovens a um 

saber partilhado sem o qual a pólis não poderia existir. Segundo ainda Schnapp “a cidade 

depende de um equilíbrio de instituições e de práticas que supõe uma arte de viver, uma 

estilização dos comportamentos, um savoir-faire social encarnado na noção de paideía” 

(SCHNAPP, 1996: 19).  

Como uma das áreas da paideía, a ginástica evidenciava alguns dos objetivos do 

processo educativo helênico, a saber: estabelecer solidariedade entre os jovens e fortalecer as 

relações entre os grupos etários. Fica claro para nós que as representações de jovens atletas 

nos vasos áticos, principalmente nos de figuras vermelhas, prima pela interação de grupos em 

cenas de treinamento. Há por parte dos pintores a opção de pôr em destaque as relações 
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sociais coletivas que concretizam o ideal de vida na pólis. Os jovens atletas aparecem 

frequentemente em grupo no interior dos ginásios e/ou palestras, desenvolvendo relações de 

philía, de solidariedade mútua. Dessa forma, o esporte, assim como a pólis, articula os ideais 

do agón, da competição, com a convivência em koinonía.  

Ainda no que se refere à paideía, Schnapp afirma não se tratar de um processo que 

vise somente adaptar o cidadão à pólis; “ela deve contribuir para revelar qualidades humanas 

presentes em estado virtual em todos os futuros cidadãos, mas que precisam ser descobertas e 

desenvolvidas por meio de treinamentos específicos” (SCHNAPP, 1996: 19). Platão afirma 

que “... graças a uma boa formação, certamente se tornarão essas crianças em homens 

corajosos; e diremos ainda que, se assim efetivamente suceder, por toda a parte conseguirão 

eles obter grandes êxitos, ...” (PLATÃO. Leis, I, 641, b-c). 

A partir deste momento, podemos fazer algumas considerações acerca das imagens 

como documentação histórica. Assim como Peter Burke, entendemos que elas nos permitem 

compartilhar experiências não-verbais e o conhecimento de culturas passadas, ou seja, as 

“imagens nos permitem ‘imaginar’ o passado de forma mais vivida”. Embora os textos 

escritos também ofereçam indícios valiosos, as imagens constituem-se no melhor guia para o 

poder de representações visuais nas vidas religiosas e políticas de culturas passadas (BURKE, 

2006: 11-18). Em sentido semelhante, Eduardo F. Paiva enfatiza que a iconografia é uma 

documentação histórica das mais ricas, que traz embutida as escolhas do produtor e todo o 

contexto no qual foi concebida, idealizada, forjada ou inventada (PAIVA, 2006: 17). 

A colocação anterior de P. Burke nos remete à relação tão presente nas discussões acerca da 

análise das imagens entre texto escrito e imagético. Neste ponto, J.L. Durant destaca que: 

Existem dois objetos teóricos diferentes: o texto e a imagem (...). Não se 
podem inferir, pois, da produção de um os resultados da produção do 
outro; mas, levando-se em conta esta diferença, remeter-se de um a outro 
pode ser bastante frutífero. Os imaginários produzidos não são 
necessariamente os mesmos em um caso e no outro (DURAND; 
LISSARRAGUE, 1983: 170). 
 

  Podemos acrescentar ainda que “a arte do pintor consiste em servir-se da observação 

para ultrapassar a singularidade dos seres e chegar, tirando partido do melhor de cada sujeito, 

à qualidade estética que transcende cada detalhe para integrá-lo na unidade da obra” 

(SCHNAPP, 1996: 35).  

No tocante à constituição de sentido, sabemos que a imagem não se basta por si 

mesma, o que significa dizer que ela está presa em uma rede de comunicação na qual 

intervém o pintor e o espectador, o autor e o receptor (LISSARRAGUE, 1987: 261-62 e 268). 
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A representação figurada é um dos modos de expressão e de articulação do pensamento numa 

sociedade, uma linguagem que possui a sua lógica própria (PANTEL; THELAMON, 1983: 

14-17). 

As pinturas que encontramos representadas sobre o suporte cerâmico se constituem 

numa concepção dos artesãos sobre um determinado fenômeno; o que significa dizer que 

“eles assimilam signos e desenvolvem esquemas pictóricos com o propósito de dar um 

sentido às experiências pelas quais eles mesmos estavam passando” (LIMA, 2007: 35). Tal 

proposição nos remete à necessidade de contextualizar as imagens; isto porque elas devem ser 

entendidas como um sistema de signos criadores de significados (BÉRARD, 1983: 5-10).    

Se as cenas nos vasos são construções do imaginário social dos seus pintores, podemos 

entendê-las como resultado de um processo de escolhas. Segundo E. Paiva, “a imagem, bela, 

simulacro da realidade, não é a realidade histórica em si, mas traz porção dela, traços, 

aspectos, símbolos, representações, dimensões ocultas, perspectivas, induções, códigos, cores 

e formas nela cultivadas” (PAIVA, 2006: 19). Podemos inferir que as imagens possuem uma 

intenção de comunicar uma mensagem; logo, elas não são inocentes (BÉRARD, 1983: 5-10).  

 Como enfatizam Pantel e Thelamon, as imagens pintadas nos vasos são 

representações, construções intelectuais. Não é uma imagem fiel da realidade. A iconografia é 

percebida como figuração do real, mas somente de certo real. Dessa forma, “... a imagem não 

é ilustração do real, ela não é realista. Ela toma elementos do real, os escolhe, os seleciona, 

opera montagens, transposições,...” (PANTEL; THELAMON, 1983:10 e 19).  

Assim sendo, o sistema figurativo não é para o pesquisador uma pura reprodução da 

realidade, pois as imagens são, antes de qualquer coisa, um produto de uma filtragem, de um 

recorte acerca do real. Ou seja, são construções culturais. Recorrendo a Jean-Pierre Vernant, 

podemos afirmar que: 

Nem os textos nem os documentos figurados são, de imediato, 
transparentes. Para compreendê-los, é necessário, no curso de uma longa 
aprendizagem, assimilar as técnicas que permitem sua decifração. Ler um 
destes textos supõe que seja, pouco a pouco, o espírito formado a pensar 
como um grego, nas categorias intelectuais e no plano mental que eram os 
seus. Ler uma destas imagens implica, também, que seja feito o olhar grego, 
esforçando-se por penetrar o código visual que conferia às múltiplas 
figuras, aos olhos contemporâneos, sua imediata capacidade de leitura 
(VERNANT, 1989: 7). 
 

 Importante ainda a ser destacado é a atenção necessária que devemos dispensar à 

relação entre forma e mensagem a ser transmitida ao analisarmos uma imagem. É justamente 

nessa relação que se encontra expressa a intenção do artista e de todo o grupo social 
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envolvido na sua realização, não esquecendo os destinatários que irão consumi-la. Posto isso, 

“devem ser levados em conta não somente o gênero da imagem, mas o lugar ao qual era 

destinada (...), sua eventual mobilidade (...) assim como o jogo interativo dos olhares cruzados 

que as figuras trocam entre si no interior da imagem e com os espectadores fora da imagem” 

(SCHMITT, 2007: 46). 

Feitas essas considerações acerca do trabalho com as produções imagéticas, passemos 

às imagens que selecionamos para analisarmos1. 

 No medalhão de uma kýlix de figuras vermelhas2 de cerca de 500-450 a.C. que 

passamos a interpretar – Figura 1 -, vemos no centro da imagem um personagem masculino 

imberbe e nu. Os pintores áticos laçaram mão da relação presença/ausência de barba para 

demarcarem as idades masculinas nas imagens. A ausência da barba indica a juventude. Logo, 

o personagem é um jovem.  

Já a nudez é um dos signos que revela a condição de atleta do personagem. Há um 

consenso entre os pesquisadores que os atletas gregos, em qualquer idade, competiam nus, 

explicitando a sua alteridade frente aos bárbaros (MARROU, 1990: 200).  

Figura 1 

 
Localização: Musée du Louvre – G292, Temática: lançamento de disco e salto, Proveniência: Não fornecida, Forma: kýlix, 
Estilo: Figuras Vermelhas, Pintor: Antiphon, Data: cerca de 500-450 a.C., Indicação Bibliográfica: PADEL-IMBAUD, 2004: 
15; LISSARRAGUE, 1989: 39, fig. 51; Site officiel du Musée du Louvre; www.beazley.ox.ac.uk (Vase Number 203596). 

 

                                                 
1 O método de análise proposto por Calame pressupõe a necessidade de: 

1º verificarmos a posição espacial dos personagens, dos objetos e dos ornamentos em cena; 
2º Fazermos um levantamento detalhado dos adereços, mobiliário, vestuário e dos gestos, estabelecendo 

um repertório de signos; 
3º observarmos os jogos de olhares das personagens, que podem apresentar-se em três tipos: 
� Olhar de Perfil – o receptor da mensagem do vaso não está sendo convidado a participar da ação. 

Há comunicação interna entre as personagens pintadas e suas ações devem servir como exemplo para o público 
receptor. 

�  Olhar Frontal – a personagem convida o receptor a participar da ação representada, estabelecendo 
uma comunicação direta. 

� Olhar Três-Quartos - a personagem olha tanto para o interior da cena quanto para o exterior. O 
receptor da mensagem está sendo convidado a participar da cena (CALAME, 1986). 
2 O estilo chamado de figuras vermelhas, mais característico do Período Clássico, apresenta os elementos da 
decoração em tom claro sobre fundo escuro. 
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A nudez atuava também na distinção entre fortes e fracos, pois o estar nu evidenciava, 

frente a uma sociedade que valorizava a exposição pública dos seus cidadãos, aqueles que 

possuíam uma constituição física rígida e bela. O sociólogo Richard Sennett, se referindo à 

Atenas do século V a.C., afirma que “a nudez simbolizava um povo inteiramente à vontade na 

sua pólis, expostos e felizes, ao contrário dos bárbaros, que vagavam sem objetivo e sem a 

proteção da pedra” (SENNETT, 1997: 31). De acordo com D. Kyle, os atletas competiam e 

permaneciam nus quando da premiação (KYLE, 2007: 118). 

Os equipamentos presentes na cena são o disco, na mão esquerda do atleta e o enxadão 

que repousa no chão. O disco nos reporta imediatamente à modalidade do lançamento de 

disco e a todo o ideário ateniense acerca do discóbolo como ícone da democracia; enquanto o 

enxadão é um signo vinculado ao salto em distância. O atleta antes de saltar com os halteres 

(não representados na imagem) afofava a terra para ter os seus pés marcados e, dessa forma, 

validar o seu salto. Defendemos a hipótese de que a cena seja de treinamento e não de disputa 

propriamente dita; até mesmo porque predomina nas imagens áticas as cenas de treinamento 

dos jovens atletas. Outro argumento para a nossa hipótese nos é fornecido pela descrição do 

movimento inicial do lançamento do disco quando da competição: “o discóbolo que 

arremessa com a mão direita fica com o pé esquerdo adiantando e com o peso de seu corpo 

sobre a perna direita, que está atrás. Ele segura o disco com a mão direita e balança-o algumas 

vezes para cima e para baixo,...” (YALOURIS, 2004: 208). Tal descrição não possui relação 

direta com os movimentos do personagem representado em cena. 

O fato de defendermos que a representação seja de treinamento e não de disputa 

repousa num argumento nos oferecido por Schnapp. Segundo o autor, “os pintores de vasos 

com figuras vermelhas – que, no início do novo estilo (final do século V a.C.), são em geral 

os mesmos que os dos vasos com figuras negras – permanecem fiéis aos temas destacados 

pelos precursores da primeira metade do século VI a.C., mas introduzem sutis diferenças que 

progressivamente vão modificar a atmosfera e o cenário da iconografia juvenil”. Essas sutis 

diferenças culminam no fato do pintor dar mais atenção aos preparativos das diversas 

atividades do que à realização do exercício (SCHNAPP, 1996: 46). 

Há entre os autores que trabalham com as práticas esportivas gregas uma afirmação, 

validada pelos indícios na documentação, que o mesmo atleta que lançava o disco, 

arremessava o dardo e saltava. Estas são três das modalidades constituintes do pentatlo, 

modalidade que requeria ainda a corrida e a luta.   

Vale ressaltar que o atletismo mais ainda que a caça, por exemplo, é o sinal de uma 

distinção social, de uma idade que é a do esplendor, da perfeição física. Segundo Schnapp, 
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“ao se empenhar em exercícios atléticos, o jovem encontra um meio tanto de se afirmar 

quanto de chamar a atenção sobre si. Uma atenção que se exprime no convívio, nos jogos, nos 

contatos dentro e em torno do ginásio” (SCHNAPP, 1996: 48). 

Na cena não possuímos signos que nos remetam com clareza à espacialidade da cena, 

porém defenderemos que o atleta se encontra na palestra, espaço que poderia ser utilizado 

para qualquer uma das práticas atléticas, exceto para a corrida a pé; que, segundo nossa 

concepção, se inseria num complexo maior que era o ginásio. 

Não podemos deixar de destacar a presença da fita na cabeça do jovem atleta, pois tal 

signo é revelador da sua condição de vitorioso numa dada competição atlética e de seu status 

junto à família e à pólis.  

Observamos no medalhão a presença de uma inscrição, não transcrita por nenhum dos 

catálogos consultados.  

Para sistematizar melhor os nossos argumentos, interpretaremos as próximas imagens 

– Figuras 2A e 2B. 

Figuras 2A e 2B  

                                        
Localização: Berlin, Antukenmuseen – Berlin F 2180, Temática: lançamento de disco, Proveniência: Cápua (Campânia), 
Forma: Calyx-Krater, Estilo: Figuras Vermelhas, Pintor: atribuído a Euphronios, Data: 510-500 a.C., Indicação Bibliográfica: 
BOARDMAN, 2002: 116, fig. 104; LESSA, 2008a: 97-98, fig. 2;LESSA, 2008b,: 68, fig. 2A e 2B; SCHANAPP, 1996, fig, 
25a-c; Perseus Vase Catalog (Berlin F 2180); www.beazley.ox.ac.uk (Vase Number 200063). 

 

Na face A do Calyx-krater3 proveniente da Cápua, região da Campânia, temos 

representado cinco personagens executando certamente a primeira etapa do ritual de 

preparação do atleta para a competição: o de se massagear com o óleo4. Destes, três são 

jovens atletas portando coroas, logo atletas vitoriosos, e se preparando para competir e os 

outros dois são meninos. Conforme já vimos, a ausência de barba e a nudez são os signos que 

nos autorizam a afirmar serem os personagens jovens atletas. A distinção de faixa etária entre 

os personagens pode ser observada pelo tamanho de suas representações e pela sua própria 

constituição física. 

                                                 
3 Vaso usado para adicionar água ao vinho. 
4 Esta prática, além de proteger a pele dos atletas contra a exposição ao sol, atuava no sentido de aquecer o corpo 
do competidor para as disputas, se equivalendo à prática contemporânea do aquecimento (LESSA, 2008a: 97).  
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Antes de prosseguirmos na descrição do vaso, convém atentarmos para um signo de 

interioridade nesta cena, a saber: o banco onde vemos um manto repousado sobre ele. Tal 

signo nos remete ao espaço da palestra e pode confirmar a idéia desenvolvida por Schanapp 

de que do início do século VI a.C. ao início do V a.C. assistimos a uma espécie de 

interiorização da paisagem da pólis pelos pintores. Segundo o autor, “o cenário arquitetônico 

dos encontros entre jovens é cada vez mais definido por colunatos, móveis, objetos ligados à 

ginástica, à escrita, à música, em geral ausentes da pintura arcaica. Os artistas do início do 

século V preocupam-se com o detalhe, com o menor acessório que possa dar à cena um a 

eficácia realista” (SCHNAPP, 1996: 49-50). N. Yalouris afirma que a modalidade para a qual 

os atletas se prepararam é a luta (YALOURIS, 2004: 130), mas não observamos qualquer 

signo que ateste tal afirmação.  

À esquerda da imagem vemos Trânion massagear a sola do pé de Hipomedonte, 

enquanto este se apóia em seu bastão com a mão esquerda e na cabeça de Trânion, com a mão 

direita5. O bastão é um signo de poder associado ao ambiente externo, ao universo masculino 

e à cidadania.  

No centro da imagem encontramos Hegésias. Ele verte óleo de um aryballos na mão 

direita para ungir seu corpo. Na seqüência, temos Lícon que dobra cuidadosamente o seu 

himátion que, em seguida, entregará ao menino ao seu lado, o único não nomeado.  

E. N. Gardiner (2002: 80), P. Valavanis (2004: 242) e Schanapp (1996: 47) defendem 

ser os dois meninos escravos. No momento não dispomos ainda de dados suficientes para 

assumirmos uma posição consistente sobre o status dos personagens. Porém, indicamos que 

ambos portam uma coroa na cabeça, signo que sempre aparece associado à vitória nas 

competições esportivas.  

A cena se passa no mesmo quadro espaço-temporal, demonstrando que as ações são 

simultâneas e que há interação entre os grupos de personagens. Situação idêntica encontramos 

na face B do mesmo vaso – Figura 2B. Nela, temos pintado seis personagens; quatro jovens 

imberbes e dois meninos. 

A disposição dos personagens, suas atividades e gestos nos permitem afirmar que a 

imagem representa uma situação de treino no interior da palestra. Os atletas nas extremidades 

do vaso estão se preparando para iniciar o treino enquanto aquele que se encontra no centro da 

imagem já treina com o disco. Ressaltamos que a nossa análise se concentrará no discóbolo, 

personagem localizado no centro da cena. Os seis personagens estão agrupados em três 

                                                 
5 Segundo a descrição de Schnapp, Trânion estaria examinando o pé esquerdo para retirar um espinho ou uma 
farpa. 
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duplas. Defendemos que a cena se passa no mesmo quadro espaço-temporal, demonstrando 

interação entre os grupos de personagens (LESSA: 2008b: 68-69). 

Os dois meninos e três dos quatro jovens se encontram nus, assim como o personagem 

da imagem anterior – Figura 1. A nudez é um signo que nos revela de imediato se tratar de 

cenas de práticas esportivas. Assim como no vaso anterior, neste também encontramos 

inscrições. A diferença é que neste caso contamos com a descrição das mesmas. O Perseus 

Vaso Catalog menciona que próximo do menino e à esquerda temos OPAIS (o menino). As 

outras inscrições são: ANTIPHON, IPPCHOS, POLULLOS E LEAGROS [K]ALOS 

(Antiphon, Hipparchos, Polyllos e Leagros é belo). A presença do termo kalós pode fazer 

alusão à beleza do jovem ou ainda a sua condição social de “bem-nascido”. No que se refere à 

beleza física, não podemos esquecer que o objetivo dos pintores é valorizar as qualidades 

atléticas dos jovens, o vigor de seus exercícios (SCHNAPP, 1996: 45). À esquerda, um dos 

atletas – Leagros -, está fazendo a infibulação, prática corrente que chama a atenção dos 

pintores de figuras vermelhas (SCHNAPP, 1996: 47). 

 Existe na cena a representação de dois meninos. O da esquerda segura um manto e tem 

seu braço direito apontado em direção ao joelho do atleta à sua frente, já o da direita está com 

o seu braço levantado como que aguardasse que atleta o termine de dobrar o seu manto e o 

entregue. Na face A deste mesmo vaso também encontramos a representação de outros dois 

meninos que alguns autores, como Gardiner, Schnapp e Valavanis, defendem se tratar de 

escravos (GARDINER, 2002: 80; SCHNAPP, 1996: 47; VALAVANIS, 2004: 242). Porém 

aqui não é nosso propósito discutir essa questão.  

 Frente ao discóbolo no centro da cena, vemos um personagem vestido, com seu braço 

direito estendido na altura da genitália do atleta e segurando na sua mão esquerda uma vara, 

cujo significado para nós é o de poder sobre o atleta. O fato do personagem vestido se 

encontrar na mesma faixa etária do atleta dificulta a sua identificação, mas defenderemos ser 

ele o instrutor (paidotribés)6, talvez um atleta já mais experiente na modalidade esportiva. As 

vestimentas em oposição à nudez do atleta, a vara e os seus gestos nos consentem trabalhar 

com a hipótese de ser ele o instrutor do atleta (LESSA, 2008b: 70). 

Diante do instrutor o atleta executa o movimento de segurar o disco7 erguido sobre os 

seus braços, tendo o seu corpo inclinado e mantendo o seu peso sobre a perna direita, já que a 

esquerda está meio suspensa. O gesto que o pintor escolheu para representar o discóbolo pode 

corresponder ao primeiro dos movimentos necessários ao arremesso do disco. Há um 

                                                 
6 O personagem pode ser também um monitor do instrutor. 
7 No caso grego, o disco era de bronze, podendo pesar até quatro quilos. 
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consenso de que para o lançamento, o discóbolo elevava o disco à altura da cabeça com duas 

mãos e, em seguida, retendo-o com a mão fechada contra o antebraço direito, jogava este 

braço violentamente para baixo e para trás: o corpo e a cabeça seguiam o movimento e 

giravam na mesma direção. Depois vinha a projeção para frente. Ao arremessar o disco, o 

movimento feito pelo atleta se constituía numa seqüência de círculos.  

Quanto aos jogos de olhares, todos os personagens presentes nas cenas que analisamos 

aparecem em perfil, forma mais comum de representação nas imagens áticas. No caso deste 

tipo de representação, a veiculação da mensagem não permite um diálogo direto com um 

enunciador-destinatário externo; isto é, não se estabelece uma interação com o público e a 

cena adquire a conotação de um exemplo a ser seguido pelos receptores (CALAME, 1996: 

108). O olhar fixo do paidotribés para os movimentos executados pelo atleta no Calyx-Krater 

- Figura 2B - pode significar a atenção dispensada à verificação de algum aspecto a ser 

corrigido durante o treino.  

O pintor valoriza a beleza física, a prática esportiva, o desnudar-se característico da 

democracia ateniense, o movimento e a harmonia do corpo, as virtudes de um cidadão ideal, o 

equilíbrio e a sincronia dos movimentos. A arte busca captar a graça insuperável dos belos 

corpos. Atingir a beleza plástica não é apenas uma operação mimética, é idealizar o sujeito 

(SCHNAPP, 1996: 35). Neste aspecto, Xenofonte reforça que os pintores combinam “os mais 

belos detalhes de vários modelos, de forma a conseguir fazer com que a figura pareça bela no 

seu todo” (XENOFONTE. Ditos e Feitos Memoráveis de Sócrates. III, 10, 2). Nas atividades 

atléticas, práticas privilegiadas dos jovens, os corpos são exaltados e nessa exaltação, a pólis 

sempre está presente (SCHNAPP, 1996: 45).  

Como conclusão, podemos ressaltar que a utilização da imagética como documentação 

tem permitido ao historiador a diversificação de problemáticas, de perguntas e de respostas; e 

ao mesmo tempo evidencia experiências e uma sensibilidade comum entre consumidores e 

pintores. As imagens que analisamos se referem ao cotidiano. São jovens em suas atividades 

mais banais. Observando esse aspecto, as imagens selecionadas atentam para uma 

transformação, pois nos oferecem “...como que sub-repticiamente, a intimidade das 

personagens: não são mais heróis com nomes prestigiosos, mas grupos de jovens tornados 

importantes por formarem uma sociedade, um grupo etário, que agora mobilizam a atenção do 

pintor e de seu público” (SCHNAPP, 1996: 47). 
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A IDENTIDADE NEGRA E QUILOMBOLA ENTRE OS MORADORES (AS) DE 
MITUAÇU: CONDE – PB 

 
Waldeci Ferreira Chagas 

 
Resumo 
No Brasil a implantação de políticas públicas para a população negra se constitui resposta à 
demanda reivindicada pelo Movimento Negro desde os anos 1970, o que resultou na 
concretização de uma série de medidas, entre as quais o reconhecimento das comunidades 
negras remanescentes quilombolas e por extensão a concessão do título de terras a essas 
populações. Essa ação à medida que garantiu visibilidade política e cultural à comunidade 
negra também abriu espaço para a ascensão da identidade negra e quilombola, uma vez que 
faz parte do processo de reconhecimento das comunidades o auto reconhecimento. Frente a 
essa questão o nosso propósito nesse trabalho é analisar como tal identidade foi e vem sendo 
forjada entre os negros (as) de Mituaçu. Essa, é  antecedente a implantação das políticas 
públicas para as populações quilombolas, e está imbricada nas ações do Movimento Negro ou 
começou a emergir a partir da implantação das políticas e surge como uma conseqüência 
dessas, ou seja, como uma tática dos negros (as) para ter acesso e se beneficiar do que o 
governo brasileiro passou a propor a partir de 2003? 
Palavras-chave: negros (a), remanescente quilombola, identidade, Mituaçu. 
 

A BLACK IDENTITY AND QUILOMBOLA AMONG RESIDENTS (AS) OF 
MITUAÇU: CONDE - PB 

 
Abstract  
In Brazil, the implementation of public policies for the black population is the demand 
response is claimed by the Black Movement since the 1970s, which resulted in the 
implementation of a series of measures, including the recognition of black communities 
remaining quilombo and by extension the issue of a land to these people. This action ensured 
that as political and cultural visibility to the black community also paved for the rise of black 
identity and Quilombola, as part of the process of recognition of the self recognition. Facing 
that question our purpose in this paper is to examine how this identity has been and is being 
forged among blacks (as) of Mituaçu. The previous deployment of public policy for people 
quilombo and is imbricated in the actions of the Movement or Black began to emerge from 
the implementation of policies and arises as a consequence of, or as a tactic of blacks (as) to 
take access and benefit from the Brazilian government has proposed from 2003?  
Keywords: black (a), remnant Quilombola, identity, Mituaçu. 
 

 

Discutir a identidade da população negra no Brasil é um processo complexo visto 

que está relacionado à negação, mais também a afirmação do ser negro. Assim podemos dizer 

que é um constante exercício de construção e reconstrução, uma conseqüência da histórica 

condição de escravizados (as) a que essa população foi inserida no Brasil e de como a 

sociedade pós-abolição a concebeu.  

                                                 
  Doutor em História pela UFPE, Professor de História da África e História do Brasil República, na UEPB – 

Campus de Guarabira.  
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Desde o século XVI quando os primeiros africanos seqüestrados da África foram 

inseridos no Brasil na condição de escravizados (as), os senhores de engenho ao adquiri-los 

nos mercados e feira batizava-os nos rituais católicos e os jesuítas atribuíam-lhes um nome 

cristão. Isso representou a imposição da cultura cristã européia e o desejo de que a partir de 

então os referenciais culturais africanos fossem esquecidos e os escravizados passassem a 

professar a cultura imposta.  

Classificados como negros e negras, os africanos foram inseridos no processo de 

produção de açúcar e demais produtos econômicos do Brasil, ou seja, passaram a ser os 

principais responsáveis pela manutenção e reprodução do lucro dos seus senhores, 

obviamente da riqueza da principal colônia portuguesa nas Américas.  

Em função disso, essa população passou a ser as mãos e os pés dos senhores de 

engenho. Logo, não haveria Brasil sem negro (a). Esse tipo de compreensão não representou 

a valorização da mão-de-obra negra, mas significou a sua desvalorização, sobretudo, porque 

não foram inseridos na sociedade na condição de cidadãos, mas de peça diretamente atrelada 

ao processo produtivo. Assim na compreensão dos intelectuais da época, entre eles, os 

jesuítas ser negro (a) era ser inferior, essa concepção passou a ser pedagogicamente propalada 

na certeza de que a população negra internalizasse tal idéia e aceitasse a condição de 

escravizada que lhe fora imposta. A partir de então, se esperava resignação e submissão, mas 

não foi isso que aconteceu. Não demorou e homens e mulheres negros e negras passaram a 

desencadear táticas de resistência à condição de escravizados e de negação da idéia de que 

eram inferiores.  

Assim a resistência desencadeada assumiu várias facetas, principalmente no século 

XIX, quando foram libertados do cativeiro, mas não inseridos na sociedade como cidadãos. 

Para a população negra restou-lhe a exclusão, a árdua e difícil tarefa de livrar-se da imagem 

negativa construída pela sociedade brasileira ao longo do período da escravidão. Agora livre 

do cativeiro, o conceito de negro (a) fora incorporado, mas não com o caráter de inferiorizado 

como propalaram os intelectuais e ratificado pela sociedade ao longo dos séculos XVI ao 

XIX.  

A população negra passou a reinventar o conceito de negro (a) e assumir-se como 

tal, o que não foi fácil, sobretudo, porque no imaginário coletivo a imagem recorrente era a de 

que ser negro (a) ainda estava associado à inferioridade, incapacidade intelectual. Por 

extensão as expressões artísticas e culturais pertinentes a essa população também foram 

estigmatizadas de inferior e, portanto, colocadas à margem, visto que os referenciais 

considerados como cultura e socialmente valorizados eram os cristãos e europeus. Em 
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contrapartida, as expressões e manifestações artísticas da população negra passaram a ser 

rotuladas de “coisa de negro”. Essa expressão embora faça referência ao homem, à mulher 

negra e a sua cultura, não tem o propósito de valorizá-los, mas de excluí-los. No geral essa 

expressão passou a ser utilizada como denotativo de cultura menor, inferior, ou algo com que 

não se poderia misturar.    

Assim tudo que dissesse respeito à cultura africana ou afro-brasileira passou a ser 

socialmente negado. Isso significa dizer que a história da população negra no Brasil é 

marcada pela morte dupla, além da morte física nos canaviais, cafezais e garimpos, eles ainda 

experimentaram a morte cultural, pois a sociedade brasileira desde o século XVI insiste em 

negar os elementos pertinentes à história e cultura afro-brasileira e africana como matriz da 

formação social e cultural do Brasil. Embora seja comum a afirmação de que a cultura 

brasileira é resultado da cultura indígena, negra e branca, são os valores cristãos, brancos e 

ocidentais que prevalecem como aceitos. Mesmo assim desde o século XIX essa sociedade se 

diz liberal e moderna, mas ainda não enxerga a presença negra com naturalidade, no máximo 

afirma que negros (as) colaboraram com a formação do Brasil, como se essa população não 

estivesse presente na reinvenção do Brasil. (NASCIMENTO, 1978) 

Em meio à negação da sua cidadania e cultura, desde o século XIX a população 

negra passou a afirmar-se como tal, na perspectiva de que fosse reconhecida sua cidadania e 

existência política e social. Em contrapartida a isso, também passou a negar-se etnicamente e 

esconder-se por trás das várias nomenclaturas construídas pela sociedade, a exemplo de 

pardo, moreno, e crioulo. O ato de assumir uma dessas nomenclaturas nem sempre 

representou falta de consciência, mas funcionou como tática para se beneficiar, e ser 

socialmente aceito, visto que desde a época da escravidão os pardos e crioulos eram mais 

aceitos que o negro (a). Por outro lado, essa tática à medida que possibilitou a população 

negra ser aceita pela sociedade do século XIX, também tornou essa população politicamente 

invisível, uma vez que apresentar o fenótipo negro (a) nem sempre representou dizer-se 

politicamente negro (a). Essa realidade colaborou para a ascensão do mestiço, um sujeito 

socialmente aceito e que também colaborou com a morte política e cultural da população 

negra. 

As várias estratégias historicamente engendradas pela sociedade brasileira a partir do 

século XIX com o objetivo de negar socialmente e politicamente a população negra, 

dificultaram o processo de construção da identidade negra, visto que o ser negro (a) passou a 

ser diluído em várias outras denominações. A partir de então, embora a população negra 

estivesse fisicamente presente, deixou de existir socialmente e politicamente, ou seja, os 
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negros (as) deixaram de nascer como tais. Mesmo envolto a esse processo de negação houve 

quem insistisse e permanecesse se afirmando como tal e passaram a se organizar em torno da 

afirmação da cidadania negra.  

Acerca dessa questão é pertinente a Frente Negra Brasileira, organização política 

que surgiu no Brasil dos anos 1930 na perspectiva de que a população negra fosse inserida na 

sociedade brasileira. Embora a tática utilizada por essa organização não fosse a mais viável, 

haja vista não ter alcançado o apoio de todos os grupos de organização negra da época, teve 

sua relevância, visto que evidencia a ação, ou seja, demonstra que a resistência sempre fora 

uma constante na vida da população negra, seja para denunciar o racismo, reivindicar direitos 

sociais, ou simplesmente para se afirmar enquanto homem negro e mulher negra. 

(GONZALEZ, 1982) 

Desta feita do ponto de vista político a ação da população negra no Brasil ou o 

discurso por ela formulado sempre foi um discurso e prática a contra pelo, ou seja, pela 

afirmação, e em contraposição a tudo que de negativo a sociedade insistia manter. Um 

exemplo disso foi o surgimento do Movimento Negro Unificado na década de 1970, uma 

evidencia de que a busca pela identidade negra se mantivera constante. A partir da fundação 

desse movimento tornou-se comum afirmar que no Brasil as pessoas não nascem negras, mas 

um dia se descobrem que são. A perspectiva do MNU passou a ser a de que a população 

negra conscientemente se descobrisse e se afirmasse como tal, e passasse a engrossar as 

fileiras contra o racismo instituído na sociedade brasileira, um modelo cordial, que nem 

sempre possibilita as pessoas perceberem que estão e são discriminadas por serem negras. 

Mas para os militantes negros da década de 1970, não bastavam às pessoas se 

dizerem negros (as) era necessária à cidadania plena e essa só se concretizaria com a extensão 

dos direitos sociais a essa população, tanto a urbana, quanto a rural, visto que ambas 

acumulam déficits sociais históricos.  

Em virtude disso se tornou comum à participação das comunidades negras rurais 

reivindicarem, sobretudo, o seu reconhecimento como remanescentes quilombolas. Essa nova 

realidade à medida que passou a compor a pauta do Movimento Negro possibilitou a 

organização das comunidades negras rurais, visto que suas demandadas nem sempre puderam 

ser incorporadas por esse movimento, cuja experiência política estava mais associada ao 

mundo urbano.  

No entanto, isso não significou divisão das organizações negras, mas representou o 

crescimento e fortalecimento no campo social e político, dado a especificidade da 

reivindicação das comunidades negras rurais. No geral todos fazem parte do mesmo 
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movimento e ao reivindicarem direitos sociais se assumem negros e negras, ou seja, 

constroem suas identidades.  

Logo, essa discussão nem sempre esteve presente no cotidiano dos moradores (as) 

das comunidades negras, mas passou a fazer parte a partir das demandas surgidas nos anos 

1970/1980 e mais precisamente a partir do final da década de 1990, quando as políticas 

públicas para a população negra no Brasil passaram a ter mais visibilidade na grande 

imprensa, embora o discurso seja o da desqualificação, sob o argumento de que não existe 

negro (a) no Brasil, haja vista a nossa mistura de raça. 

Acerca da discussão da não existência de negro (a) no Brasil é pertinente lembrar 

que foi a sociedade brasileira ao longo do seu processo histórico quem inventou esse sujeito 

social, na condição de escravizado (a), possuidor de uma cultura menor e incapaz de gerir seu 

próprio destino. Historicamente os negros (as) nunca aceitaram esse modelo de compreensão, 

mas passaram a se afirmarem negros (as). Porém hoje o que assistimos no Brasil é uma 

tentativa de setores burgueses e conservadores da sociedade em desqualificar a reinvenção 

que a população negra historicamente fez e continua a fazer do conceito de ser negro (a) e de 

construção da sua identidade, o que também ocorre com as comunidades quilombolas. 

Pensar identidade é discutir possibilidades, ou seja, é falar no plural, uma vez que a 

identidade é constantemente construída e reconstruída. Assim a crise de identidade propagada 

pelo mundo moderno, não procede, haja vista, a identidade ser cultural, portanto, socialmente 

aprendida na relação que os sujeitos estabelecem uns com os outros e com os símbolos que o 

cerca.  

Por isso, a identidade é móvel, o que faz com que constantemente seja construída, e 

reconstruída. Logo, existem várias possibilidades de se ser alguma coisa, uma vez que a 

identidade é um constante vir a ser. A partir dessa linha de raciocínio pensamos acerca da 

identidade negra e quilombola em Mituaçu. 

Por se tratar de uma comunidade reconhecida como remanescente quilombola, 

historicamente é classificada como “negra”. A princípio o uso dessa categoria parece indicar 

que tudo está definido e acabado.  

Portanto, trata-se dos remanescentes dos negros escravizados, e como tais se 

reconhecem, logo, não haveria o que se discutir, tão pouco questionar, uma vez que olhando o 

biótipo todos são negros (as). Todavia, a realidade dos fatos indicou outras questões e no 

transcorrer da pesquisa, sobretudo, a partir da realização das entrevistas com os moradores 

(as) percebemos que nada está definido como sempre fomos acostumados a pensar. 
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Apesar de a sociedade os classificar como sendo negros (as) ela também questiona a 

sua existência, sobretudo, quando o governo federal aponta com os programas sociais para a 

população negra, a sociedade sob a defesa de que o Brasil é uma nação miscigenada, afirma 

que é impossível afirmar que não se pode definir quem é ou não é negro (a). 

No imaginário dos moradores (as) identificamos que a expressão “negros (as) de 

Mituaçu” em tempos outrora fora utilizada para se referir a eles. Ao longo da história dessa 

comunidade, a expressão em discussão assumiu tanto o sentido positivo, quanto o negativo. 

Uma vez que “os negros de Mituaçu” outrora eram os vendedores de frutas e legumes que 

transitavam pelas ruas da cidade negociando tais produtos, considerados de boa qualidade.  

Como satisfaziam o desejo dos paraibanos que residiam na área central da Parahyba, 

a expressão era positivada. Posteriormente quando tiveram que fazer uso da força para se 

defender da opressão, a expressão, “negros de Mituaçu”, assumiu o caráter pejorativo, pois 

foi utilizada para definir que eram violentos baderneiros e arruaceiros. 

Mesmo a sociedade tendo definido-os como negro, a partir do que lhe fora útil, ou 

não, há entre os moradores uma compreensão de ser negro (a), que possui relação com o 

conceito formulado, visto que perpassa pela afirmação e negação; uma evidencia de que a 

identidade é transitória, portanto, deslocada e vive em constante construção. 

Por comunidade negra rural compreendemos um aglomerado formado por pessoas 

negras que comungam da mesma origem e partilham as mesmas experiências e práticas 

culturais com um passado comum. Essa característica é identificada em Mituaçu, visto que os 

seus moradores comungam da mesma memória, ou seja, a de que são descendentes de três 

negras escravizadas, e fugitivas do cativeiro que nas matas do litoral sul da Paraíba se 

alojaram e formaram tal comunidade. 

Apesar de localizada na zona rural da Cidade do Conde, Mituaçu guarda algumas 

peculiaridades importantes à compreensão da sua história, sobretudo, a sua constituição como 

quilombo. Um aspecto a ser destacado é a sua proximidade com a área urbana das cidades de 

João Pessoa e do Conde. Essa condição é imprescindível à definição da identidade negra 

entre os moradores, e da comunidade como remanescente quilombola, uma vez que a 

proximidade com o urbano, desde outrora lhes possibilitou o contato e a incorporação de 

valores e práticas diferentes dos vivenciados na comunidade. 

Um exemplo é o trabalho. Nem sempre os seus moradores viveram unicamente do 

trabalho agrícola, mas do que o urbano passara a oferecer. Desde outrora se tornou comum 

aos homens e mulheres trabalhar na cidade e retornar nos finais da tarde ou nos fins de 

semana, conforme as condições impostas.  
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O resultado disso é o fato de que ser negro fica a depender do espaço onde se está. 

Assim quando se está com os pares e na comunidade o ser negro é assumido a partir das 

práticas vivenciadas coletivamente, mas ao sair há uma tendência em silenciar em torno dessa 

questão, o que aparece como estratégia de defesa em função do preconceito e dos estereótipos 

que lhes são atribuídos no espaço urbano. 

Mesmo que em Mituaçu todas as pessoas sejam aceitas, uma vez que o matrimonio 

entre brancos e negros é comum, algumas pessoas brancas abominam esse enlace. Isso tem 

trazido algumas conseqüências para a questão da identidade negra entre os moradores dessa 

comunidade, visto que alguns têm negado a sua identidade negra, levados, sobretudo, pelo 

discurso de que o ser negro é feio, sujo ou incapaz de produzir bens úteis à sociedade. 

Logo, a identidade é móvel, transitória e não estática, conforme nos informou 

(HALL: 2005: p.13) quando disse: “A identidade torna-se uma “celebração móvel”: formada 

e transformada continuamente em relação ás formas pelas quais somos representados ou 

interpelados nos sistemas culturais que nos rodeiam”.  

A tendência entre os moradores é a de primeiro observar o biótipo da pessoa com 

quem se fala, e onde se está, para então se definir ou não como negro (a). Em função do 

nosso biótipo negro, fomos facilmente aceitos e percebemos que eles se sentiram a vontade 

conosco, pois nos identificaram como seus pares, logo, os vocábulos negros (as) eram 

pronunciados sem restrição, porque se sentiram seguros, ou seja, certos de que não seriam 

discriminados, tão pouco sua cultura desrespeitada ou considerada menor. 

A comunidade negra de Mituaçu possui aspectos singulares no que podemos nos 

referir ao cotidiano. Na maneira de construir suas casas, pudemos observar que o costume 

vem de tempos atrás. Acerca disso, podemos analisar a fala do senhor Mauricio, morador 

antigo de Mituaçu. Segundo ele as construções das casas no tempo de sua infância era de 

forma rudimentar, usavam o que a natureza lhes oferecia. Acerca dessa questão (Machado, 

1977) faz uma referencia a respeito das casas onde se localiza Mituaçu, ele se refere a Jacoca, 

no meados do século XVII, e diz, “A aldeia da Jacoca, como as outras, consistia num 

agrupamento de pequenas casas de palha” (MACHADO: 1977: p.351). 

Desde o século XVII, as construções eram rudimentares, ou seja, não existia 

preocupação das autoridades para sanar o problema da moradia nessa localidade. Mesmo no 

inicio do século XX, as questões de moradia ainda eram falhas. No trecho a seguir, o senhor 

Mauricio nos mostra como se construía uma casa, nos primeiros anos do século XX, nesse 

caso especifico ele se refere à construção da primeira escola de Mituaçu.  
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[...] “nesse tempo não tinha madeira serrada assim, era madeira cortada no mato, 
tudo isso era mato, só tinha essa rua daqui, não tinha mais nada pra lá não. Foi no 
mato de Euvidio Tavares e cortaram as varas, as paredes eram feitas de barro, 
cortaram tudo lá e o restante das madeiras tirou do mangue” [...]. (MAURICIO: 
2007) 

 
Compreendemos que os moradores de Mituaçu têm sentimento libertário, pois nessa 

narrativa, nosso interlocutor nos relatou a construção da primeira escola da comunidade, o 

que é denotativo da vontade de querer quebrar as barreiras impostas pelo sistema, pois 

pretendiam se educar nas letras para melhor moldar seu futuro.  

Em antagonismo ao desejo de liberdade intelectual, encontramos a presença 

marcante de um fazendeiro da região, o qual tentou por meio da violência reprimir aspirações 

de melhores condições para a comunidade. A escola recém construída foi a pique por motivo 

da relação coroneliticas mantida pelo Senhor Euvidio Tavares de Moraes. Segundo nosso 

interlocutor, ele mandou por meio da força que fosse desfeita a escola. 

Percebemos um sentimento forte de união entre os moradores, pois segundo o 

Senhor Mauricio os homens estavam engajado na construção da escola, existia um sentimento 

comum de querer a melhora da comunidade. 

Outro episodio relatado pelo Sr. Mauricio, foi à questão da eletricidade, o mesmo 

fazendeiro tentou barrar as linhas de energia para o povo de Mituaçu. Devido essa atitude o 

seu sitio ainda continua sem as instalações elétricas em função da rede de energia elétrica 

passar por dentro das matas, longe de sua propriedade, visto que foi desejo do Senhor Euvidio 

Tavares de Moraes, que não permitiu a passagem da transmissão de energia por suas terras. 

 

[...] “você prestar atenção, vê como esse homem foi ruim pra nois, você prestar 
atenção à eletricidade passa lá por dentro dos matos, na fazenda lá não tem até agora 
eletricidade, porque ele não queria que passasse eletricidade pra nois, foi maior 
guerra” [...] (MAURICIO: 2007). 

 

Esses dois fatos narrados pelo nosso interlocutor são denotativos de que, os 

moradores queriam prosperar mesmo com as adversidades que o local impunha. Os 

moradores acreditavam que as letras poderiam lhes garantir melhor futuro tanto para eles 

como para as futuras gerações. Com a eletricidade, eles poderiam adquiri mais conforto 

como, por exemplo, possuir em casa os eletrodomésticos, e, no entanto, foram privados.  

Em contrapartida representante das elites tentaram como puderam frear a instalação 

de serviços na comunidade, será que só pelo ímpio desejo de sempre ter pessoas sem 

instrução para ser “presas” mais fáceis aos seus desejos maquiavélicos? 
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Mesmo assim com toda a luta dos moradores contra as investidas desse fazendeiro, o 

senhor Mauricio chamou a nossa atenção para um fato, o nome da escola de Mituaçu. Pessoas 

aliadas ao tal “coronel” insistem em perpetuar na memória dos moradores o nome dele, 

mesmo tendo sido responsável pela opressão do povo negro de Mituaçu e também por 

aumentar a discriminação dos brancos contra negros. Esse homem tratava os moradores 

pejorativamente de “negros de Mituaçu” como nos disse o Senhor Mauricio. 

A revolta do nosso interlocutor foi maior quando se deparou com o nome da escola 

homenageando uma pessoa que não contribuiu para o bem estar do povo de Mituaçu, 

conforme nos relatou, 

 

quando eu chego aqui ta o nome do cara na escola, merece o nome desse cara na 
escola? Meu amigo. É isso que eu quero te dizer! Eu tenho feito tanto, já fui à 
câmara, já batalhei, já falei com vereador, já falei com o prefeito que já saio, vamos 
fazer um projeto para tirar o nome desse homem da escola que ele não merece não. 
Botar um nome de alguém da comunidade né? Claro, principalmente o que deu o 
terreno para construir, o Antonio Francisco Nascimento, que deu o terreno para 
construir. Mas esse homem merece o nome ai? Ovídio Tavares de Moraes, ta ali no 
prédio ali, passar e ver. Ta o nome do cara lá. [...] (MAURICIO: 2007) 

 

Em meio a esse problema concordamos com Le Goff, no que se refere à construção 

da memória coletiva. Acreditamos que ela deve ser edificada e usada para o usufruto de 

todos, e não seja usada para promoção de uma classe social ou um grupo, mas para que a 

coletividade lembre de fatos, pessoas ou símbolos que realmente eles se identifiquem, e não 

de uns nomes ou símbolos impostos por um grupo dominante que tem outras aspirações 

adversas à coletividade. “Que a memória coletiva sirva para a libertação e não para a servidão 

dos homens.” (LE GOFF: 2003: p. 477). 

A comunidade de Mituaçu é constituída de pessoas na sua maioria negra e são 

membros de famílias que desde outrora a residem. Quando perguntamos à opinião do Senhor 

Mauricio e da Senhora Neuza, ambos responderam que a maioria dos moradores é negro, 

“Nesses tempos, nois era, não. Nois somos, só tinha mais negro aqui em Mituaçu mesmo, era 

tudo da minha cor ou então mais fechado” (Conforme entrevista concedida pelo Senhor 

Mauricio em outubro de 2007). Na visão da Senhora Neuza, 

 

Negro tudinho! [...] È aqui em Mituaçu são tudo negro. A maioria da população. 
Tudinho, agente que vê de fora mais claro da cor, assim como vocês, não é daqui. Já 
se sabe que não é daqui. É, todo mundo sabe [...] Mas a maioria é negro então? 
Tudinho. (Conforme entrevista concedida por Dona Neuza em outubro de 2007) 
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Vale acrescentar que eles se vêem como pessoas de origens africanas, pois na fala 

do Senhor Mauricio ele reforça “Nois somos” querendo informar que realmente é negro. A 

Senhora Neuza também confirmou a identidade dizendo que é “Negro tudinho”. Percebemos 

como já foi citado em oportunidades anteriores, o fato de a área ser explorada no que se 

refere a sua biodiversidade, antes pelos portugueses e holandeses, o Senhor Mauricio nos 

revelou que, 

 

era tudo mata aqui e veio um senhor, eu me esqueço o nome dele, comprou o mato 
para tirar lenha, [...] esse desmatamento ai, eles foram até a barra e voltaram nesse 
outro rio ai, e desmatara acabaram com as matas todas ai ó! Toda, todinha. Isso foi 
em 1950. (Conforme entrevista concedida pelo Senhor Mauricio em outubro de 
2007) 

 
Em meio às práticas de furtar as áreas quilombolas, os moradores de Mituaçu 

sempre viveram sob ameaça de uma possível invasão de suas terras. Atualmente existem 

propriedades de terras fronteiriças que resultaram de invasões ao território quilombola, seja 

pela força ou por outros meios, sempre tentaram usurpar essa área. O importante é perceber 

que sempre os moradores das áreas quilombolas lutaram contra os assédios de suas terras. 

As teorias formuladas por Ginzburg também estão evidentes na entrevista do senhor 

Mauricio, pois segundo ele, os moradores de Mituaçu nos meados do século XX, não sabiam 

jogar futebol como conhecemos, eles jogavam uma adaptação do esporte, ou seja, eles 

recriaram a sua maneira o jogo, o goleiro, por exemplo, ficava no meio do campo. 

No entanto foram influenciados pelos moradores da capital paraibana e com isso 

construíram novas identidades. Sua cultura se chocou com a dos passastes que de vez por 

outra apareciam para trabalhar no corte de madeiras.  

Segundo o Sr. Mauricio, eles aprenderam muito com os homens que foram na 

década de cinqüenta extrair a madeira nativa. Eles aprenderam a tocar instrumento, fazer 

tamancos, jogar futebol, ou seja, as culturas se chocaram e nesse embate forjaram-se novas 

culturas, foram traçadas nesses encontros. (GINZBURG: 2006: p.189). 

Também seria oportuno lembrar as palavras do Hall (HALL: 2007: p.13) e dizer que 

as identidades são liquidas, e não são cristalizados com o tempo. Os moradores de Mituaçu 

como qualquer humano, tiveram nos encontros com os moradores da capital a plasticidade do 

seu “eu”, e com os vai-e-vem de identidades e culturas foram sendo forjados os quilombolas 

de ontem e os de hoje. (LACLAU apud HALL: 2007: p. 18). 
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Sonhos e pesadelos dos moradores da periferia de Teresina 
nas décadas de 1960 e 19701 

 
Prof. Dr. Francisco Alcides do Nascimento2 

 

A população de Teresina ainda era pequena e, em 1952, quando a cidade completava o 

seu primeiro centenário. Essa data preocupava a administração municipal desde o final da 

década de 1930, quando se deu a publicização de um Código de Posturas. Nesse período, o 

diretor de obras do município, engenheiro Pires Chaves, considerava que a cidade precisava 

modernizar-se uma vez que dali a pouco mais de uma década estaria completando um século 

de fundação. O prefeito da cidade à época, Lindolfo do Rego Monteiro, dizia que a cidade, no 

dia-a-dia, “reformava a sua fisionomia de maneira delicada e atraente e ao mesmo tempo 

palpitante na sua maior expressão de progresso.” Essa idéia atravessava as mentes e corações 

dos administradores municipais e também dos intelectuais que publicavam na imprensa local.  

Assim, em 16 de maio de 1939, foi publicado no Diário Oficial do Estado o Decreto-Lei 

nº 54, de 3 de abril do mesmo ano, da Prefeitura Municipal de Teresina, com o novo Código 

de Posturas. Logo nos considerando, é destacado que o Código de Postura que vigia era 

deficiente, estava defasado e, por ter entrado em vigor em 1905, “[...] era absolutamente 

antiquado, por não atender mais à situação da Prefeitura da Capital e às exigências modernas 

da urbanização” (TERESINA, 1939, p.22). Ainda nos considerando, é apontado que esse 

Código não dava conta de regular as atividades e práticas dos munícipes devido ao rápido 

crescimento de Teresina e, sendo assim, ao invés de ajudar, embaraçava a vida dos 

moradores. Existe uma demonstração cabal de que as autoridades estavam preocupadas com o 

comportamento dos indivíduos. O legislador explicita que “[...] uma nova Codificação de leis 

municipais, destarte, facilitará a atuação coordenadora imprescindível do Governo da cidade, 

bem como a conduta dos munícipes, tudo pautado por uma orientação moderna presidida pela 

observação severa dos fatos” (TERESINA, 1939, p.22). 

 Chamam a atenção duas passagens aqui destacadas, nas quais se vê a necessidade de 

justificar que a lei tem como suporte as práticas modernas, provavelmente estabelecidas em 

outras cidades, daí o desejo de aplicá-las na capital do Piauí. Fica claro também a oposição 

entre o novo e o velho, sendo que este significa ser antiquado, defasado, provocar o embaraço. 

O novo, por seu turno, parece significar o crescimento da cidade, o desejo de novas atitudes 

dos moradores, tudo feito sob o olhar vigilante e fiscalizador do Estado. Tal intervenção, 

                                                      
1 Pesquisa financiada pelo Conselho Nacional de Pesquisas (CNPq). 
2 Universidade Federal do Piauí  
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segundo o legislador, estava baseada na pesquisa empírica, “presidida pela observação severa 

dos fatos”. 

O olhar vigilante e fiscalizador do governo municipal pode ser observado com mais 

clareza no Art.55, no qual se estabelece que “[...] todo proprietário de terrenos que, por 

quaisquer motivos, estejam prejudicando a higiene, à salubridade, à segurança geral ou das 

propriedades adjacentes, ao asseio e ao embelezamento das vias públicas, fica obrigado à 

execução ou demolição das obras pela Prefeitura forem julgadas necessárias” (TERESINA, 

1939, p.23). Verifica-se que o legislador demonstra conhecer os discursos médico e da 

engenharia e também as práticas desenvolvidas por administradores como Pereira Passos - 

que foi prefeito do Rio de Janeiro e orientou a primeira grande reforma dessa cidade, 

colocando abaixo a maioria dos cortiços da “cidade velha,” agora chamada de Centro. 

 A idéia da cidade moderna era forte entre os mentores do Código de Posturas de 1939, e 

um exemplo claro pode ser encontrado nas orientações para a construção na Avenida Frei 

Serafim, principal artéria da cidade. Ali não era permitida a construção de casas com 

cobertura de palha, sendo que às existentes foi dado um prazo para que fossem demolidas ou 

tivessem a cobertura trocada. Também não se permitia a construção de casas de um só 

pavimento. Essas determinações promoviam a “segregação residencial”, uma vez afastavam 

os pobres das imediações da avenida 

No início da década de 1950, Pedro de Almendra Freitas, governador do estado (1951-

1955), cujo governo deveria, pelo menos no nível do discurso, participar da organização da 

festa do centenário, era da opinião de que a cidade deveria se apresentar melhor, ressaltando 

que o poder público precisava tomar medidas para transformar as comemorações em um 

“símbolo do sentimento patriótico de nossa gente.”   

Como se pode constatar, há um variado conjunto de discursos sobre a cidade. Acerca 

disso Sandra Jatahy Pesavento (2003, p.80) destaca que a cidade “é objeto de muitos 

discursos, a revelar saberes específicos ou modalidades sensíveis e leituras do urbano: 

discursos médicos, políticos, urbanísticos, históricos, literários, poéticos, policiais, jurídicos, 

todos a empregarem metáforas para qualificar a cidade.” 

No início da década de 1960, o discurso constituído pela elite intelectual e política do 

Piauí tinha como foco central a pobreza desta unidade da federação.  É emblemático o 

discurso do governador Francisco das Chagas Rodrigues (1959-1963), em mensagem 

endereçada ao poder Legislativo. Dizia ele que sua primeira preocupação ao assumir o 

governo foi a de “[...] lutar tenazmente, em todas as frentes, contra o atraso, o pauperismo e a 

miséria, ou seja, contra o secular subdesenvolvimento piauiense” (PIAUÍ, 1960, p.7). Não há 
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sinais de que a capital do Piauí tivesse características diferentes daquelas indicadas pelo 

governador do Estado, mas é necessário atentar para o lugar de fala do autor do discurso, o 

qual não pertencia ao grupamento político derrotado na última eleição, não fazia parte dos 

quadros do partido mais conservador do Estado, o Partido Social Democrático(PSD), embora 

o Partido Trabalhista Brasileiro(PTB), agremiação ao qual o governador estava filiado, para 

eleger o governador, tivesse feito aliança com a União Democrática Nacional(UDN). 

 Na tentativa de compreender a construção do discurso sobre a pobreza, a qual, segundo 

os governantes piauienses, atingia a sociedade piauiense também na capital do estado, vamos 

encontrar manifestações na imprensa local que denunciam a situação de precariedade nas 

quais se encontra a cidade que se prepara a para a festa do Centenário. Na edição do dia 20 de 

janeiro daquele 1952,  o Jornal do Comércio, em artigo intitulado  “Pobre Teresina”, aborda 

as condições estruturais da cidade. Na opinião do articulista, a cidade carece de calçamento, 

limpeza pública, água tratada e energia elétrica, fazendo repercutir o discurso oficial que 

denuncia a falta de recursos financeiros para tocar as obras avaliadas como necessárias para o 

Centenário. Observa-se ainda a preocupação com o olhar do outro, especialmente do visitante: 

 

Cidade esburacada; cheia de lama no inverno e também na seca; poeira, lixo e até 
carniça e mictórios nas ruas urbanas; os meio –fios, quer onde já passa o 
calçamento e onde o mesmo não passa, muito descuidados e cheios de mato e lama 
podre; mercados imundos, e nos bares e botequins... nem é bom falar. 
(...) 
E a vergonha será somente para nós apresentarmos Teresina, no seu primeiro 
Centenário, nas condições em que se acha. 
(...) 
Se um turista que nos chegue pelo Centenário visitar o Cemitério, os Mercados, o 
Matadouro e a Praça Deodoro, é certo que dirá ter pisado a terra mais imunda e 
abandonada do mundo. Sairá cuspindo de nojo” (JORNAL do Comércio, 1952. p.2). 

 

A imagem desenhada pelo articulista transmite ao leitor uma péssima impressão da 

cidade real, concreta e visual, deixando transparecer que Teresina é pessimamente 

administrada, já que as ruas são esburacadas e cheias de lama, tanto no inverno quanto no 

verão; os logradouros públicos, como mercados e praças, estão praticamente abandonados; 

bares e botequins demonstram que não existe o serviço de defesa sanitária no município, ou 

que este serviço não cuida da saúde pública, porque, se cuidasse, aqueles estabelecimentos 

teriam sido fechados por absoluta falta de higiene.  

Ainda em seu discurso, o governador Chagas Rodrigues denunciava a ausência de um 

aeroporto “[...] com pista pavimentada [...] ainda não está ligada por estrada pavimentada à 

principal cidade, situada na faixa litorânea que é Parnaíba” (PIAUÍ, 1960, p. 8).  Nessa 

passagem, o governador cita as duas principais cidades piauienses (Parnaíba e Teresina), 
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sendo que a primeira delas era o principal centro econômico do Piauí, mas já perdendo essa 

posição para Teresina, em virtude da crise que se abatia sobre o extrativismo vegetal 

explorado no Piauí. A segunda, por ser a capital, concentrava as atividades políticas e os 

olhares de todos, uma vez que era a porta de entrada daqueles que visitavam o estado. 

Ainda na mensagem de 1960, o governador reclamava do tratamento dispensado ao 

Piauí pelo governo federal, dizendo que o estado era o “[...] único Estado do Nordeste semi -

árido em todo o Polígono das Secas que não recebe nem receberá energia da CHESF e que as 

verbas do Fundo Federal de Eletrificação se amplia tão somente nos grandes Estados do Sul” 

(PIAUÍ, 1960, p.8). Pode-se perceber nessa passagem o discurso que tem como foco central 

as disparidades regionais. Nesse sentido, não se pode esquecer da criação da SUDENE, que 

data de 15 de dezembro de 1959, cujo objetivo era promover e coordenar o desenvolvimento 

da região Nordeste, visando diminuir as distâncias econômicas e sociais que a separavam das 

regiões Sul e Sudeste. 

   Outro governador do Estado, Helvídio Nunes de Barros (1967-1971), afirma em 

mensagem dirigida ao poder Executivo que a cidade era pequena, pessimamente iluminada, 

com um deficiente e precário serviço de abastecimento de d’água, não dispondo  de asfalto, 

esgoto sanitário ou sistema de comunicação. Teresina era, assim, o retrato da pobreza e do 

atraso do Piauí. Naquela ocasião o governador denunciou na imprensa escrita local até a falta 

de produtos de primeira necessidade, como a carne e o café. Esse discurso confirma o 

discurso de Chagas Rodrigues em relação à falta de instrumentos básicos (água, luz telefone, 

transporte coletivo, calçamento, especialmente nas áreas mais afastadas do centro da cidade.  

Por outro lado, o país vivia a euforia da construção de Brasília, traduzida como início de 

uma era modernizante no Brasil. Juscelino Kubitschek (1956-1960), o presidente de sonhos 

fáusticos, parecia ter contagiado alguns segmentos da sociedade brasileira com o slogan de 

governo de fazer o Brasil crescer “cinqüenta anos em cinco”. Essa euforia com o progresso 

chega ao Piauí, e Teresina é então vista como porta de entrada para esses novos tempos, daí 

que, em meados da década de 1950, por iniciativa do governo do Estado, iniciou-se a uma 

tentativa de modernização da máquina administrativa com a criação da Comissão de 

Desenvolvimento do Estado, que tinha por objetivo pensar o desenvolvimento econômico do 

Piauí a médio e longo prazos. No final da mesma década, foram criadas algumas empresas de 

economia mista, merecendo destaque: Frigoríficos do Piauí S/A (FRIPISA), Centrais Elétricas 

do Piauí S/A (CEPISA), Agroindústria do Piauí S/A (AGRIPISA), Telecomunicações do 

Piauí S/A(TELEPISA), Águas e Esgotos do Piauí S/A (AGESPISA). É dessa mesma época a 

transformação do Banco Agrícola do Piauí em Banco do Estado do Piauí S/A.  
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Outras ações são empreendidas no sentido de colocar o Piauí no caminho do 

desenvolvimento, segundo a visão dos atores sociais que atuavam em Teresina. É desse 

mesmo período a criação da Federação das Indústrias do Estado do Piauí (FIEPI), em 1954, 

sendo que, em meados do ano seguinte, foi instituída a Associação Industrial do Piauí (AIP); 

em 1965 é instalada uma  empresa chamada de Fomento Industrial do Piauí (FOMINPI), a 

qual, algum tempo depois, passaria a se chamar  Companhia de Desenvolvimento Industrial 

do Piauí (CODIPI). A sociedade vê-se, assim, imbuída da necessidade de construir 

ferramentas que pudessem ajudar na construção de um novo Piauí, modificando-se a infra-

estrutura básica do estado na área da energia elétrica, abastecimento de água e transportes. 

Na linha de construção de infra-estrutura em curso ou desejada pelos administradores 

estaduais e municipais, não se pode esquecer o campo de pouso de Teresina, o qual se 

buscava deixar em condições de receber aviões grandes, o que seria mais uma forma de 

aproximar a capital do Piauí do resto do mundo. Sob o título de Aeroporto de Teresina 

(ESTADO do Piauí, 1961, p.03), um cronista destaca que 

 
prosseguem com ritmo intenso os trabalhos do nosso aeroporto que, segundo 
palavra oficial, em outubro deste ano, estará pronto e entregue ao tráfego dos mais 
pesados aviões. 
Já está sendo espalhado o asfalto, bem assim adiantadas as bases da grande pista, 
superior a mil metros de extensão. 
A Comarca trabalha com segurança e eficiência para dotar-nos de um grande 
campo de pouso à altura da capital piauiense, no setor aéreo de cargas e 
passageiros. 
O presidente Jânio Quadros dissera aos piauienses que lhes daria em breve tempo 
um aeroporto, à capital de seu Estado, e agora se confirma a firmeza da palavra 
presidencial.  
 

 
Na década de 1950, a cidade se expandiu para o norte e para o sul e atravessou o rio 

Poti, com a construção do primeiro vão da ponte de concreto armado entre a principal avenida 

da cidade, a Frei Serafim, e a  BR-343, rodovia que liga Teresina a Parnaíba. Antes disso, 

aquela área era ocupada principalmente por chácaras, utilizadas por seus proprietários nos 

finais de semana. Iracilde Moura Fé (2002, p.181) comenta essa expansão: 

 
[...] na década de 1960, foi construída uma pista para corrida de cavalos, embrião 
do Jockei Club do Piauí, bem como foram abertos os primeiros loteamentos 
residenciais do bairro [...] As corridas de cavalos se transformaram em atividades 
de lazer de determinado segmento social da cidade, esta é uma das razões para que 
a região passe a ser interpretada como área de moradia dos ricos, a ser símbolo de 
status social e econômico, ficando toda a região conhecida por zona do Jóquei 
Clube. 
 

As mudanças nos modos de vida, as novas exigências de conforto, as inovações de 

consumo e lazer engendraram uma expansão do território da cidade em detrimento do centro 
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antigo, que perde habitantes. Com efeito, no início da década de 1970, foi instalada a 

Universidade Federal do Piauí, após o Jóquei Clube, em direção ao nordeste da cidade, hoje 

bairro Ininga. Data também desse período a promulgação do Plano Diretor da Prefeitura 

Municipal, estabelecendo, por exemplo, uma área mínima para os lotes dos bairros da zona 

Leste superior à dos bairros mais antigos da cidade. Esse instrumento estabelece também que 

o recuo para a construção de edificações seria maior, atraindo a população das camadas 

médio-alta da sociedade teresinense. É o estado intervindo no novo modo de morar, um morar 

à “burguesa”. 

Pode-se perceber também a presença do Estado “como indutor da dinâmica urbana” nas 

esferas federal, estadual e municipal. No âmbito federal, vale destacar a criação do BNH, em 

1964, priorizando, naquele contexto, a habitação como a mais importante política pública, o 

que levou à construção de inúmeros conjuntos habitacionais, com a expansão da malha 

urbana. 

 

[...] em Teresina, entre os anos de 1966 e 1969, foram construídos cinco conjuntos 
habitacionais, com destaque para conjunto habitacional do Parque Piauí, com o 
total de 2.294 unidades, na zona Sul, que concentrava a maioria dos conjuntos, com 
exceção do conjunto Primavera I, localizada na zona Norte.  
 
 

É neste quadro que as favelas começam a ganhar destaque em Teresina, sendo que a 

primeira delas a se constituir, requerendo uma atenção especial do poder público, foi a Favela 

COHEBE. “[...] Os seus primeiros habitantes começaram a se alojar naquela área em 1974. 

[...] Concomitantemente ao crescimento da favela COHEBE, outras foram se constituindo e 

tornando-se figuras presentes na cena urbana” (LIMA, 1990, p. 25). 

Milton Santos nos informa que, entre 1960 e 1980, a população vivendo nas cidades 

conheceu um aumento espetacular de cerca de cinqüenta milhões de novos habitantes, isto é, 

“[...] um número quase igual à população total do país em 1950. Somente entre 1970 e 1980, 

incorpora-se ao contingente demográfico urbano uma massa de gente comparável ao que era a 

população total urbana em 1960 (SANTOS, 2008, p. 75). A população de Teresina na década 

de 1960 era de 142.691 habitantes, praticamente o dobro da população de 1940.  

Na década de 1970, Teresina encontra-se entre as capitais brasileiras com  elevadas 

taxas de crescimento populacional, em um cenário urbano recheado de problemas, 

contradições e desigualdades de ordem econômica e social. Pode-se listar entre os as questões 

mais graves a falta de moradia ou a moradia em condições inadequadas, com casas 
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construídas às margens da estrada de ferro que cortava a cidade, às margens dos rios Poti e 

Parnaíba, no leito de ruas.  

No início da década 1970, o governador Alberto Silva (1971-1974) e o prefeito Joel 

Ribeiro; o governador Dirceu Arcoverde (1975-1979) e o prefeito Wall Ferraz  orientaram 

suas ações no sentido de estruturar a cidade para que se tornasse moderna e desenvolvida.  

Joel Ribeiro para implantar o sistema viário, adotou uma postura segregacionista, 

promovendo o deslocamento de várias famílias para a zona norte, em áreas  que  não 

apresentavam condições básicas para serem habitadas: faltava água tratada, energia elétrica, 

calçamento, hospitais, transporte coletivo. O deslocamento para o centro da cidade era 

realizado a pé ou de bicicleta, e os gêneros alimentícios adquiridos no mercado central eram 

transportados no lombo de animais, no ombro ou na cabeça dos moradores da periferia 

cidade. A roupa era lavada nas águas dos rios Poti e Parnaíba. Desse modo, os habitantes 

moravam em Teresina, mas desenvolviam práticas próprias do campo. 

As ações empregadas para deslocar moradores atingidos pela abertura de ruas e 

avenidas era a destruição de casebres ocupados por prostitutas, lavadeiras, desempregados, 

provocando ressentimentos em alguns deles. O Sr. Francisco de Assis Soares Gondinho 

(2006), um dos moradores de uma região que foi atingida pela construção da avenida Miguel 

Rosa se expressa da seguinte forma: 

 
[...] nossa casa, ela ficava na margem do Aterro, no que hoje é a Miguel Rosa na 
altura da rua Porto, e em mil e novecentos e setenta e seis, setenta e cinco, setenta e 
seis, a prefeitura teve que, que fazer a desocupação das casas quando começou a 
abertura da avenida Miguel Rosa. Como a nossa casa ficava numa vereda ali da 
Miguel Rosa pra rua Porto até sair na Barão de Gurguéia. Aí a prefeitura sentiu a 
necessidade de fazer o alargamento da rua Porto e aí teve que fazer a desocupação 
das casas para fazer o alargamento. E as pessoas que ali moravam tiveram que 
sair, receberam terrenos lá no Buenos Aires, na troca de seus terrenos que ficaram 
ali, tiveram que sair para a ocupação da rua, e essas pessoas mudaram para lá e 
nós fomos uma dessas pessoas [...] 
 

 
 Soares Gondinho, ao  lembrar de um momento doloroso de sua vida, a perda da casa, 

manifesta ainda o seu inconformismo com o modo como teve que deixá-la. Gaston Bachelard 

(1996, p.26) defende que a casa abriga o devaneio, a casa protege o sonhador, a casa permite 

sonhar em paz. Só os pensamentos e as experiências sancionam os valores humanos.  A casa 

dos pais de Gondinho ficava “numa vereda”, termo  que nomina um caminho estreito por 

onde homens e animais circulam na zona rural. Em algum momento, a família de Gondinho 

teve de deixar a terra natal no sertão cearense para vir morar na capital do Piauí, tendo 

construído uma casa em terreno público, sem considerar que o Estado pudesse desalojá-la 
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dali. Na sua forma simplista de ver as coisas, o habitante disse “[...] que a prefeitura sentiu a 

necessidade de fazer o alargamento da rua Porto e aí teve que fazer a desocupação das casas 

para fazer o alargamento”(GONDINHO, 1996). Em nenhum momento informa que os 

representantes do poder público discutiram as necessidades dos moradores. Pode estar aí 

omitido algum tipo de negociação, uma vez que não queriam sair do local onde morava. 

Enfatiza apenas que as pessoas tiveram que sair para a ocupação da rua. 

Outra pessoa que teve a casa demolida para a abertura da Avenida Miguel Rosa, a 

senhora Maria do Livramento Rodrigues Rios, também recebeu um pedaço de terra no 

loteamento Buenos Aires. Ela lembra dos momentos que antecederam à mudança 

 

[...] Aí que tiraram a casinha que nós morava, para fazer a avenida. Aí de lá nos 
deram esse terreno aqui. Aí quando construíram a Miguel Rosa, foi obrigado nós 
vim pra cá. A gente recebeu e deu graças a Deus. Muitos aceitaram e muitos não 
aceitaram. Quem queria vim é porque não tinha morada, viu? Morava de aluguel.  
 
 

As lembranças de dona Maria do Livramento não deixam dúvidas sobre o processo de 

limpeza da área central de Teresina, que obrigou os habitantes da região  a irem morar no 

loteamento Buenos Aires.  Essas pessoas não tiveram a oportunidade de discutir sobre outro 

local para morar, tendo o poder público municipal definido previamente o loteamento Buenos 

Aires como o espaço adequado para eles. Reações existiram, mas a maioria absoluta desses 

moradores não tinha condições financeiras para adquirir um lote de terra mais próximo do 

centro. Uma frase de Dona Maria do Livramento é emblemática em relação à situação 

econômico- financeira da maioria daqueles que foram deslocados para o Buenos Aires: “A 

gente recebeu e deu graças a Deus. 

Agenor Vieira de Abreu nasceu na zona rural de Teresina, mais precisamente na 

localidade denominada de Altamira, em 1954, e mudou-se para Teresina em 1868.  A razão 

para o deslocamento relaciona-se com o desejo dos pais de ver os filhos estudando.  Aliás, 

essa é uma alegação de muitos piauienses que deixaram  o local onde nasceram para morar na 

capital. 

[...] ai o papai comprou essa casa lá, a gente ficou morando lá os três. Eu vim 
primeiro, vim morar na casa de  um cidadão que morava lá, ele veio morar aqui e 
eu vim com ele, eu vim morar na casa dele, para estudar, e meu pai, já sabendo que 
eu estava aqui, ai ele comprou essa casa no bairro São Pedro, e ai ele mandou os 
outros dois, e esse meu irmão mais novo de dezesseis anos queria ser o chefe da 
casa, ai eu não gostei de morar na casa, ai foi a época que veio a avenida, ai a 
prefeitura colocou a gente lá pra Água Mineral. 
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 Esta comunicação iniciou-se e está sendo fechada com notícias sobre a chegada de 

pessoas a Teresina, provenientes não só do interior do Piauí, mas também do Maranhão, do 

Ceará e até do Pará, estado mais longe das divisas do Piauí. Chegavam em condições 

diferentes, mas aqueles que foram expulsos do campo, no geral, vão conviver com as 

condições precárias de habitações construídas em terra que não lhes pertence, correndo o risco 

de serem despejadas ou transferidas para áreas localizadas nas franjas da cidade. Ao ouvir as 

histórias dessas pessoas, percebemos que os ressentimentos vêm à tona “[...] aí a prefeitura 

colocou a gente lá pra  Água Mineral.”  “[...]  Aí que tiraram a casinha que nós morava, para 

fazer a avenida.” [...]. Aí a prefeitura sentiu a necessidade de fazer o alargamento da rua Porto 

e aí teve que fazer a desocupação das casas para fazer o alargamento. E as pessoas que ali 

moravam tiveram que sair, receberam terrenos lá no Buenos Aires.” Trata-se de homens e 

mulheres  esquecidos, de vozes silenciadas. 
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A TUTELA DE CRIANÇAS EM PORTO ALEGRE: MUDANÇAS NA 
ORGANIZAÇÃO FAMILIAR ENTRE OS ANOS DE 1900 E 1930 

 
José Carlos da Silva Cardozo* 

 
Resumo 
O período da Belle Époque brasileira (1900 a 1930) foram anos em que se viveu de forma 
intensa a esperança de felicidade e de conforto advindos das transformações promovidas pela 
modernização da sociedade, porém essa esperança, para muitos, acabou se transformando em 
tristeza e lamento. Nesse contexto de mudanças, a instituição que mais sofreu essas 
transformações foi a família que era a geradora dos novos cidadãos para a nascente república 
brasileira e, conseqüentemente, a criança que seria o alvo de suas ações.  Este texto analisa 
essa situação na sociedade Porto-Alegrense através dos processos de tutela do Juízo dos 
Órfãos, juízo este que influenciou a regularização da estrutura e organização das famílias que 
tinham suas querelas encaminhadas para esta instituição judiciária que primava pela saúde e 
educação das crianças.  
Palavras-Chave: Criança; Família; Tutela; Juízo dos Órfãos; Porto Alegre. 
 
Abstract 
The period of the Brazilian Belle Époque (1900 to 1930) were years in which they lived in the 
hope of intense happiness and comfort of coming changes promoted by the modernization of 
society, but that hope, for many, eventually turning into sadness and regret. In this context of 
changes the institution has more such changes was the family that was generating the new 
citizens of the nascent republic Brazilian and, consequently, the child would be the target of 
their actions. This text examines the situation in Porto-Alegrense society through the 
processes of supervision of the Judge of Orphans, which influenced this judge to regulate the 
structure and organization of families who had their quarrels directed to the judicial institution 
to press for the health and education of children. 
Key-Words: Child; Family; Guardianship; Judge of Orphans; Porto Alegre. 
 

  

 

 

 O início do século XX começou em tom de grande otimismo. Desde o começo da Era 

do Iluminismo, o otimismo dominava o modo de pensar do mundo ocidental. Os seres 

humanos poderiam não só descobrir toda a verdade se utilizando da razão, mas também se era 

capaz de ostentar perfeição moral. Novas invenções, novos meios de transportes, o aumento 

dramático do conhecimento médico, a introdução de novas máquinas e o firme avanço da 

moralidade humana melhorariam a vida de todos. Esse período, posteriormente, ficou 

conhecido como a Belle Époque. 
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 O modelo europeu, modernizar e civilizar, foi importado para Porto Alegre, Capital do 

Rio Grande do Sul, juntamente com os novos ideais, permitindo que a Belle Époque se 

instalasse na cidade. Entretanto, nem tudo funcionava como se propunha. A cidade 

apresentava suas contradições do progresso, pois para o povo “era mais um pesadelo do que 

um sonho realizado. As condições de trabalho nas fábricas, a falta de saneamento básico e o 

acirramento da luta de classes revelava o ‘lado escuro da lua’” (CORREA, 1994: 22). 

Com a nova época ia-se modificando não só o urbano, mas também o convívio social. 

A higiene, a alimentação e o vestuário vão aos poucos sendo mudados para um padrão 

semelhante ao ideal da burguesia.  

A Belle Époque brasileira1 foi um período de mudanças profundas na sociedade, que 

se modificou em virtude das possibilidades de progresso. Tinha como objetivo, além da 

remodelação do urbano, a normatização da conduta individual e coletiva buscando através da 

família regularizar essa sociedade.  

 O Juizado de Órfãos2 foi, no período colonial, imperial e no início da República, uma 

das instituições mais importantes para a regularização da família e da criança, desempenhando 

ao longo do tempo atividades de proteção ao menor. Cuidava, em particular, do interesse dos 

órfãos, das suas heranças, da relação entre os menores e seus familiares ou tutores, como 

também de sua renda e de seus bens.  

 Com a leitura minuciosa dos processos desse órgão jurídico, o investigador se espanta 

com a diversidade e a qualidade das informações que podem ser extraídas a partir desses 

processos. Eles trazem dados a respeito dos indivíduos e apresentam pistas sobre o processo 

de modificação que a uma cidade passou. 

Com essa fonte podemos também reunir informações sobre as unidades de peso e 

medidas, além de informações sobre os materiais de que se fazia uso na cidade e também no 

campo permitindo investigar questões que extrapolam os temas que nos interessam nesse 

texto. Essa documentação pode ainda ofertar para o investigador inúmeras outras informações 

para quem deseje descobrir mais sobre a sociedade imperial ou republicana, sobre tudo, no 

que tange à relação entre os indivíduos, como também a relação desses com o judiciário. 

                                                 
1  Não podemos negligenciar que houve várias Belle Époque no Brasil, onde cada estado viveu seu período 

auge nos aspectos políticos, econômicos e sociais, mas compartilhamos da interpretação de SEVCENKO 
(1998) de que o Brasil de forma geral a viveu dentro dos anos de 1900-1930. 

2  A origem do Juiz de Órfãos vem do tempo do Brasil colonial através das Ordenações Filipinas que eram o 
código jurídico do período. Até o século XVIII esse cargo era exercido pelo Juiz Ordinário, que não tinha 
formação em direito. Com o crescimento da população colonial, em maio de 1731, foi regulamentado o cargo 
de Juiz de Órfão no Brasil e então, a partir dessa data, as questões relacionadas aos menores foram de sua 
responsabilidade (AZEVEDO, 2007). 
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 Scott e Bassanezi (2005), estudando a criança imigrante italiana em São Paulo, 

exploraram igualmente o Juízo dos Órfãos e mostram que: 

A documentação típica desse fundo compõe-se de processos de variada 
complexidade e tipologia e sua análise oferece uma visão sobre o cotidiano 
da criança, da família e das relações que se estabeleciam entre os adultos e as 
crianças em crise. Tais situações colocavam em pauta a necessidade de se 
transferir a autoridade sobre a criança para outro adulto ou instituição3 
(SCOTT; BASSANEZI, 2005: 171). 
 

 Entre os estudos pioneiros que utilizaram essa fonte judiciária lembramos a pesquisa 

da antropóloga Cláudia Fonseca (19954) e da historiadora Anna Gicelle Alaniz (1997). Esta 

última apresenta o estudo intitulado Ingênuos e libertos: estratégias de sobrevivência em 

épocas de transição (1871-1895) publicado em 1997. 

 No que diz respeito aos documentos do Juizado de Órfãos de Porto Alegre5, ele está 

hoje depositado em maços e caixas no Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul 

(APERS), em bom estado de conservação, organizado na seção de Vara de Família e 

Sucessão e dividido em três cartórios.  

Nesse Acervo, encontramos processos de tutela de menor, de busca e apreensão de 

menor, de entrega de menor, pedidos de emancipação por suplemento de idade de menor, 

autorização para casamento de menor, como também processos de partilha de herança, 

espólios, dentre outros que se referem aos cuidados do Estado sobre a criança. 

Com a formulação de políticas reguladoras para o cuidado (abandono, saúde, moradia, 

roupas e educação) da criança, as instituições públicas tornaram esses indivíduos figuras 

centrais no espaço familiar. 

O Juizado de Órfãos foi, assim, um órgão essencial para se encaminhar e solucionar 

questões quanto ao abandono de crianças e a marginalização destas. Preocupado com o 

universo infantil, o Juízo dos Órfãos mediou as ações praticadas pela família, pois essa era 

considerada como espaço gestor dos padrões e regras de comportamento social. 

Assim, a assistência à vida infantil incluía uma constante vigilância sobre os 
atos de seus pais. Um deslize, uma ‘falta de moral’ ou um desemprego eram 
suficientes para a ‘mão protetora do Estado’ interferir na vida privada e 
entregar a posse do menor a outra pessoa. Quando o juiz ‘comprovava’ as 
denúncias feitas por terceiros, ele poderia retirar dos pais a posse da criança, 

                                                 
3  Itálico como o original. 
4  Embora seu livro tenha sido publicado em 1995 o estudo utilizando essa documentação já havia sido 

publicado em 1989. 
5  Em Porto Alegre já havia Juiz de Órfãos desde 26 de janeiro de 1806, criado pela Real Resolução (FORTES, 

1963) e sobre o seu término, ainda não temos uma posição definida, pois mesmo após o Decreto n° 5083 de 
1° de dezembro de 1926 que institui o Código de Menores e o Decreto n° 17.943A de 12 de Outubro de 1927 
que Consolida as Leis de Assistência e Proteção a Infância, decretos que instituem o Juizado de Menores, 
encontramos a continuidade do nome Juizado de Órfãos e os juízes continuam a se chamar juízes de órfãos.  
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nomeando-lhe um tutor, ou até mesmo destituir, definitivamente os pais do 
pátrio poder (AZEVEDO, 1995: 107). 
 

 Os processos que analisamos para este texto são os de tutela6 que, em muitos casos, 

são rápidos, contendo duas ou três folhas/laudas, na qual um interessado em tutelar uma 

criança solicita ao juiz de órfãos esse encargo, por conhecer alguma criança que necessitasse 

de cuidados. Essa situação era gerada pelas condições insuficientes dos pais7, seja financeira 

ou moral e as solicitações, normalmente, demoravam poucos dias para serem deferidas a favor 

do solicitante. Porém, nem todos os processos são rápidos, alguns levavam muito tempo; 

esses envolviam disputas entres os candidatos a tutela, como entre os pais ou parentes do 

jovem ou mesmo entre terceiros interessados na tutela desse menor. Alguns desses estão 

incompletos8, outros são grandes, volumosos, apresentando vários atores ao longo do 

processo. 

 Nosso enfoque é aqui retratar, através de alguns processos de tutela, a sociedade da 

Belle Époque porto-alegrense, porém compreendemos que nossa fonte privilegia algumas 

situações de conflito, que buscavam ter uma solução legal para suas querelas, as quais 

acabavam encaminhadas à Justiça. Porém, mesmo com essas limitações, buscamos, nesses 

casos conflitantes, reconhecer essa sociedade e como que as modificações propostas pela 

ideologia do progresso estavam a ter influência na vida dessa população. Já sublinhado que 

“em todo o caso, como é sabido, os conflitos sociais muitas vezes revelam tanto sobre a 

organização social de um grupo quanto o bom funcionamento de suas supostamente bem 

equilibradas normas” (FONSECA, 1995: 45).  

Alguns processos foram iniciados porque terceiros denunciavam perante o Juizado de 

Órfãos de Porto Alegre a falta de condições de famílias ou tutores em cuidar de crianças. Um 

exemplo é o processo da menor A.9, em que sua mãe, a preta J.10, devido ao seu mau estado 

de saúde e por sua extrema pobreza, dava sua filha de 9 anos de idade para a esposa do 

advogado A. P. P., para que esta cuidasse da criança.  
                                                 
6  Compreendemos que tutela era um encargo conferido pelo juiz de órfãos a uma pessoa para que gerenciasse 

os bens e cuidasse da integridade física do menor, representando-o tanto em juízo como fora deste. Isso 
ocorria quando uma criança era órfã de pai, ou quando este era ausente, o juiz de órfãos nomeava um tutor 
para cuidar da criança, exceto quando não houvesse algum nome indicado em testamento. Acontecendo 
mesmo que o menor tivesse ou vivesse com a mãe, pois esta era, geralmente, considerada impedida de 
assumir a responsabilidade jurídica de seus filhos. 

7  Em muitos casos os filhos são ilegítimos, criados somente pela mãe. 
8 Apresentam apenas a petição inicial não tendo uma continuidade, porém algumas dessas petições apresentam 

um valioso quadro dessa família e da sociedade. 
9  Processo n° 305 de 1904, maço 3. Não será apresentado ao longo do texto os nomes das partes envolvidas nos 

processos, apenas as iniciais destes. 
10  Nesse estudo utilizaremos a escrita em itálico para indicar como consta no processo em original e sua escrita 

foi modificada para o padrão da língua portuguesa contemporânea. 
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Porém, passados 6 meses, a menor convenientemente alimentada e vestida, prestando 

serviços compatíveis com sua idade na casa de A. P. é solicitada de volta pela preta J., 

alegando que necessitava de sua menina por carecer de seus cuidados,  pois estava doente. O 

suplicante entrega a menor para sua mãe. 

No entanto, afirma ele ter sido iludido, pois em vez da criança estar cuidando de sua 

mãe, ela alugara sua filha. Para sensibilizar o juiz, argumenta A. P. que a preta é pessoa 

paupérrima, que não tem educação e que sofre de anemia cerebral promovendo-lhe a 

monomania da perseguição, pedindo que o juiz lhe dê a tutela da menor. 

Somente o suplicante foi ouvido pelo juiz, não foi solicitada a presença da mãe da 

menor e tão pouco a da criança para se esclarecerem os fatos. E, após 6 dias, a solicitação de 

tutela sobre a menor A. é deferida em favor de A. P. P.. 

É interessante nesse processo que somente uma das partes é ouvida pelo juiz e que 

quem redige o pedido de tutela é o próprio A. P. P., que é advogado. Assim podemos ver que 

suas afirmações são construídas para desvalorizar a mãe de A. caracterizando-a como preta, 

pobre e sem educação (características impróprias para o cuidado e educação de um jovem na 

nascente República que necessita de homens e mulheres capacitados para promoverem o 

progresso); além disso, é notório ver que o juiz, sem ouvir ou mesmo solicitar a presença da 

mãe da menor, para esclarecimentos, solicita que seja lavrado o Termo de Tutela apenas 6 

dias após a solicitação desta. 

Verificamos assim uma preferência a favor do advogado, para que assuma a tutela da 

menina A., de cor preta, por esse apresentar melhores condições econômicas e morais, por 

não sofrer das faculdades mentais, e que também não era de preocupação do Juizado de 

Órfãos se a menina estivesse realizando serviços compatíveis com sua idade. Conforme 

Korndörfer (2007) “em relação ao trabalho infantil, é oportuno ressaltar que, embora os 

excessos fossem condenados, este era visto, primordialmente, como meio para regeneração e 

moralização da criança, para evitar ‘desvios’ ou como forma para corrigi-los” 

(KORNDÖRFER, 2007: 75). 

O processo da menor M. da G.11, de 15 anos de idade, também apresenta a doença de 

sua mãe como motivo para ser encaminhada para tutela. A mãe, A. M. G., afirmando ser de 

profissão serviçal e que, em virtude de estar doente e não poder prover os meios para o 

sustento e educação de sua filha, pede ao juiz que dê a tutela de sua filha para o senhor S. de 

S. M. que, segundo a mãe, pode, suficientemente, desempenhar o aludido cargo.  

                                                 
11  Processo n° 617 de 1925, maço 6. 
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Com esse processo, que foi favorável aos intentos da mãe, podemos verificar que por 

estar doente e assim não poder trabalhar para dar o sustendo e a educação que sua filha 

necessitava, entregou esta a outra pessoa que estava melhor provida de recursos.  

Outro caso apresentado ao Juizado de Órfãos foi o do menor P. S.12, de 12 anos de 

idade, que residia e estava empregado na casa da senhora L. M. que era viúva. Podemos 

observar como era comum os adultos utilizarem os serviços de menores. Ele não tinha nem 

mãe, nem pai, estando, como a suplicante relata nos autos, em perfeito estado de abandono. O 

menor fugiu de sua casa (acreditamos por não querer continuar mais como um serviçal, por 

estar recebendo maus tratos, castigos ou mesmo querendo ser criança para poder brincar na 

rua etc.) e começou, segundo a suplicante, a perambular pelas ruas sem colocação.  

Para sensibilizar o juiz, ela acrescenta que a criança não possuía nenhum parente e 

para velar pela sua criação e educação, pedia para o juiz que a nomeasse legalmente tutora 

desse menor. 

Arend (2001) nos auxilia na interpretação da intenção da senhora L. M. de tutelar esse 

jovem, pois “para os populares, os filhos, após certa idade (em torno de 7 anos), deixavam de 

ser ‘uma boca a mais’ para se tornar mão-de-obra” (AREND, 2001: 67). A suplicante queria 

continuar a usufruir dos serviços prestados pelo jovem, não tendo ela que dispor de um (a) 

empregado (a) adulto (a), pelo (a) qual precisaria pagar um valor maior que o dispensado para 

o menor com alimentação, ou ela mesma teria que realizar as atividades que antes eram 

desempenhadas por este. 

O juiz deferiu o processo a favor da suplicante. Entendemos que um dos pontos fortes 

para essa decisão foi que o menino já realizava prestação de serviços. No período da Belle 

Époque o trabalho era encarado como uma forma de adestrar a criança como futura mão-de-

obra. 

O trabalho, dessa forma, para a elite contemporânea na Belle Époque brasileira era um 

caminho que permitia preservar a criança e o adolescente do contato com o vício e vadiagem 

encontrados na rua (MOURA, 1999).  

Entendemos também que o juiz foi favorável à suplicante, pois havia o discurso que 

defendia que a criança deveria estar no ambiente privado - a casa - para receber educação dos 

adultos e não a receber do ambiente público - a rua - pois esse era um lugar de risco para os 

menores que poderiam ser influenciados por hábitos miseráveis e rejeitados pela burguesia 

bellepoquiana. 

                                                 
12  Processo n° 619 de 1925, maço 6. 
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 Pesavento (1994) demonstra a diferença entre os ambientes da rua e do lar na Belle 

Époque: 

 Se o lar delimita propriedade e a intimidade da família, a rua é o espaço do 
público: nela se cruzam personagem diversa, de diferentes extratos sociais 
(...). O aburguesamento da sociedade levara a uma intervenção direta do 
poder público nos espaços urbanos (...). Mas a intervenção burguesa não se 
limitaria a uma reordenação do espaço: ela se orientaria também para a 
eliminação de certas socialidades populares, próprias ao povo das ruas e 
atentatórias à moral e aos bons costumes (PESAVENTO, 1994: 114-5). 
 

 Conforme Moura (1999), quando a criança está na rua, está propensa a conviver no 

espaço em que a sobrevivência se faz através de expedientes ilícitos e que transformam os 

menores em bandidos e marginais. Desse modo, para se alcançar a civilização almejada pela 

elite burguesa do período da Belle Époque, se fazia necessário afastar as crianças desse 

ambiente ameaçador à boa educação. 

 Os processos nos mostram que o mais importante era a criança permanecer ou estar 

em um ambiente, aparentemente, onde lhe pudesse ser proporcionado boa moral e bons 

costumes, nem que isso levasse a criança a servir como mão-de-obra barata 13. Era melhor ela 

receber educação e adestramento para o futuro do que permanecer, se fosse o caso, junto de 

seus familiares.  

 Escolhemos apenas 2 processos dentre os muitos para exemplificar, que apesar da 

possibilidade de dissolução da família, muitos são os processos favoráveis à continuidade 

dessa por parte dos juízes de órfãos, como as solicitações pelos irmãos, de maior idade legal, 

da tutela dos seus irmãos menores.  

O processo dos menores O., W., W., W. e C.14, todos irmãos pertencentes à família S., 

é um dos casos em que o irmão, maior de idade e mais velho, requer a tutela sobre seus 

irmãos menores. E. S., o irmão suplicante, em virtude de sua mãe ter morrido há muitos anos 

e seu pai, E. R. S., ter se casado em segundas núpcias com A. R. S. e como este casamento 

não deixou filhos e sua segunda esposa não requereu o compromisso de tutela das crianças do 

casamento anterior do marido, o irmão mais velho a solicita para si. Assim, podemos ter a 

percepção de que o irmão estava interessado em manter os irmãos unidos, temendo que eles 

pudessem ser encaminhados para outros lares. É curioso observar que além da assinatura do 

                                                 
13  As crianças pobres, na sua maioria, trabalhavam desde cedo para ajudar na sobrevivência de sua família. 

Observa-se que, principalmente, as crianças órfãs e com dificuldade de permanência no núcleo familiar eram 
as mais propensas à inclusão no mundo do trabalho como nos apresenta a possibilidade esse último processo 
(TEIXEIRA, 2006). 

14  Processo n° 592 de 1923, maço 6. 
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suplicante na solicitação, vemos também a assinatura de O. S., W. S. e W. S., os mais velhos 

dos cinco irmãos que iriam ser tutelados, os quais já sabiam escrever.  

Da mesma forma, o processo de F. F., A. F., A. F. e I. F.15, em que seu irmão mais 

velho, A. H. F., solicita a tutela de seus irmãos menores, em virtude de estes serem órfãos de 

pai e mãe, com o objetivo de preservar a união familiar. 

Esses processos, geralmente, são atendidos rapidamente, como o dos irmãos F. que 

após 2 dias da solicitação teve a decisão a favor da tutela de seus irmãos menores de idades. 

Percebemos que, quando o familiar mostra a intenção de tutelar um familiar menor ele é 

atendido, como no caso dos dois irmãos, ou mesmo em outro processo em que os avôs 

solicitaram a tutela de seus netos. 

O processo da menina W.16, de apenas 3 anos, é um exemplo disso. Ela é tutelada por 

seu avô, M. B. que pediu a tutela de sua neta, após o falecimento de sua filha O. B.. O avô 

refere no processo, que já se encontrava em posse da menor desde a data da morte da mãe. No 

dia seguinte à abertura do processo, foi lavrado o Termo de Tutela para o suplicante. 

Percebemos ao longo dos processos que o juiz era favorável à manutenção da família, 

desde que essa tivesse condições - morais e financeiras – de proporcionar o sustento e a 

educação aos seus pequenos familiares, pois “a família é a instituição básica do positivismo, 

célula da sociedade, onde se processa a regeneração humana e, por conseguinte, social” 

(LEAL, 1995: 25). 

Para percebemos um pouco do impacto da remodelação estético-urbana sofrido pela 

população de Porto Alegre, consideramos o processo do menor J. S. da S.17, de 19 anos:  

Possuindo uma casinha, sito a rua João Alfredo, nº 23A e hoje 259, conforme 
documento junto e que estando a mesma em mau estado, e devendo a fazenda 
municipal o serviços de instalação de esgotos na importância maior de 500$000, 
quinhentos mil réis, e ainda mais dois anos e meios de décimas e não podendo 
atender a esses compromissos [...].  
 

Após apresentar essas dívidas, ele pede ao juiz que permita vender o imóvel acima 

referido pela importância de 900$000, novecentos mil réis, para fazer o dito pagamento e com 

o restante do dinheiro poder dispor de recursos para se matricular na polícia administrativa, 

pois estava já algum tempo desempregado. 

Nesse último processo, podemos perceber que a modernização cobrava um custo 

elevado por suas ditas melhorias. Os serviços, como a rede de esgoto implantado pela 

administração pública que trazia benefícios higiênicos à população serviu como desculpas, em 

                                                 
15  Processo n° 323 de 1906, maço 3. 
16  Processo n° 536 de 1921, maço 5. 
17  Processo nº431 de 1916, maço 4.  
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muitos casos, para legitimar a remodelação da cidade, que necessitava de novas ruas e 

avenidas, além da destruição de muitas casas, cortiços etc., tudo isso para tentar incorporar os 

grupos populares nos novos valores burgueses (MONTEIRO, 1995). 

Pesavento (1994) aponta como um dos objetivos do Código de Postura Municipal que 

começou a vigorar em 1893: 

[...] visava claramente colocar fora das normas e padrões aceitos os velhos 
sobrados e cortiços, ficando a intendência18 capacitada a mandar demolir as 
novas construções que não seguissem estas regras. Abriram-se também, legal 
e publicamente, espaço para uma campanha contra as moradias dos pobres 
no centro da cidade (PESAVENTO, 1994: 88). 
 

Dessa forma, vimos que a harmonia entre as políticas de modernização dessa 

sociedade que almejava o progresso através da higienização e da moralização dos hábitos e 

costumes da população, que as atenções nesse período se voltavam para a família e, 

principalmente, para as crianças que eram valorizadas por serem os futuros trabalhadores 

dessa cidade que desejava ser bela e moderna como as cidades européias. Assim, as doenças, 

a falta de condições para o sustento e educação dos menores eram entendidas por essa 

sociedade como reflexo dos comportamentos desviantes de seus pais ou tutores, percebidas 

como falta de moral desses para ensinarem as crianças os novos ideais. 

A criança ganha especial atenção nesse período de Belle Époque visando transformá-la 

em força útil para o futuro, principalmente defendendo o convívio com seus familiares, desde 

que estes tivessem uma conduta moral pública e digna. Assim, a criança recebeu lugar na 

sociedade que a protegesse, vigiasse e cuidasse do seu corpo e educação, com esses processos 

de tutela do Juizado de Órfãos de Porto Alegre compreendemos que as mudanças promovidas 

pela Belle Époque brasileira na sociedade porto-alegrense não ficaram somente restritas aos 

aspectos urbanísticos. Elas foram exercidas e sentidas nas relações sociais, principalmente 

naquelas que envolviam a relação criança-família, esta ia tendo que se adequar as novas 

regras de convívio social.  
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Civilização Material, História e Preservação em Afonso Arinos 
 

Luciano dos Santos Teixeira* 
 

RESUMO 
A Revista do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, nos seus primeiros números, 
apresentava a proposta de consolidação de um novo espaço institucional e intelectual - a 
preservação do patrimônio cultural brasileiro - que demandava novas abordagens, adequadas 
aos novos objetos eleitos pelos que se dispunham a pensar e atuar na preservação desses bens 
culturais. A ideia de uma história da civilização material, apresentada em um curso ministrado 
por Afonso Arinos de Melo Franco aos técnicos do Serviço do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional (SPHAN), em 1941, pode ser um eixo interpretativo útil para se 
compreender as concepções de História e de patrimônio que informaram a criação das 
primeiras políticas preservacionistas no Brasil.  Tentaremos investigar as implicações do(s) 
uso(s) da noção de civilização material nesse curso, o qual teria um grande impacto nas 
práticas de preservação desenvolvidas naquele momento. 
Palavras-chaves: Civilização – História - Preservação 
 
ABSTRACT 
The National Historic and Artistic Heritage Review featured in its early years the purpose of 
establishing the new institutional and intellectual field of the preservation of Brazilian cultural 
heritage. Thus new approaches were required to deal with the kind of objects defined then as 
heritage by those who were responsible for the policy of the preservation of cultural 
properties. The idea of history of material civilization put forth by Afonso Arinos de Melo 
Franco in a series of lessons taught to SPHAN technicians in 1941 may be an insightful 
perspective to understand the concepts of History and heritage implied in the State policy of 
cultural heritage preservation in Brazil. This essay aims at analyzing the consequences of the 
use of material civilization as a concept both in Afonso Arinos’s lessons and in the actual 
heritage preservation policies. 
Key-words: Civilization – History – Preservation 

 

 

 

 O curso proferido por Afonso Arinos de Melo Franco em 1941, nas dependências 

do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), voltado para a formação 

de seus técnicos, foi encomendado ao autor diretamente por seu primo, Rodrigo de Melo 

Franco de Andrade, à época, diretor do SPHAN. De suas aulas resultou o livro 

Desenvolvimento da Civilização Material no Brasil (Melo Franco, 2005), editado na série 

Publicações do SPHAN, em 1944, e que se tornou obra chave para a compreensão das bases 

teóricas e metodológicas que subsidiaram a ação inicial do Serviço. Na apresentação que 

escreve para esse livro, Rodrigo de Melo Franco Andrade explicou da seguinte maneira os 

motivos que deram origem à obra: 
                                                 
* Mestre em História Social da Cultura pela PUC-Rio e técnico em História pela Coordenação-geral de 

Pesquisa e Documentação do IPHAN. 
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Por motivo da precedência conferida pelos historiadores aos fenômenos políticos e 
sociais, ficou, sem dúvida, prejudicado o esclarecimento das ocorrências de ordem 
material na formação e no desenvolvimento do Brasil. Daí a iniciativa do curso, 
atendendo-se a que as referidas ocorrências e o seu encadeamento constituem dados 
capitais para a elaboração da história da arte em nosso país  (Melo Franco, op.cit., p. 
3). 

 

 Chuva (op.cit.), reconhecendo a importância do conceito de civilização material  

na formulação de um discurso sobre o patrimônio no Brasil, escreveu: 

O viés da história parece ter sido, realmente, responsável pela unidade do periódico, 
pois o conjunto dos trabalhos apresentava, irremediavelmente, um cunho histórico, 
ainda que o universo das práticas profissionais dos autores da Revista tenha sido 
bastante amplo. A maioria absoluta dos artigos concentrou-se, também, 
notadamente, nas artes e na arquitetura do Brasil colonial, eruditas e populares, além 
[de] aspectos etnográficos e socioambientais, dentre outros abordados 
perifericamente. Nesse sentido, pode-se considerar a Revista como um periódico 
especializado na “história da civilização material no Brasil', temporalmente 
concentrada no período colonial português”  (Ibid., p. 230). 

  

 No mesmo sentido, Fonseca (op.cit.) destaca a importância desse conceito para 

uma nova abordagem do passado brasileiro: 

O conceito de civilização material, tal como o elaborou Afonso Arinos de Melo 
Franco em uma série de conferências preparada para os funcionários do Sphan, em 
1941 [Desenvolvimento da Civilização Material no Brasil], possibilitava uma leitura 
dos bens e conjuntos tombados a partir de sua relação com o processo histórico de 
ocupação das diferentes regiões brasileiras  (Ibid., p. 107). 

 

Pensar a noção de civilização material como chave para o entendimento da 

história na Revista implica reportarmo-nos à gênese desse conceito no curso ministrado por 

Afonso Arinos, partindo da hipótese de que ele carrega em si uma série de conteúdos 

configuradores de um novo espaço de conhecimento que se buscava criar com o periódico e 

com outras publicações editadas então pelo SPHAN. Nosso objetivo é testar essa hipótese 

para buscarmos um aprofundamento da noção de história subjacente ao projeto editorial da 

Revista, tentando articular pontes entre os usos e apropriações do conceito de civilização 

material naquele momento decisivo de constituição do campo do patrimônio no Brasil.  

Na criação da Revista do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, em 1938, 

podemos identificar a preocupação em se construir um campo específico de conhecimento, 

apontada pela historiadora Márcia Chuva como “uma das ações eficientemente adotadas 

visando a uma dada forma de proteção do patrimônio histórico e artístico nacional” (Chuva, 

1998, p. 205), ressaltando também seu papel articulador do debate não somente sobre esse 

patrimônio determinado e constituído no próprio âmbito do SPHAN, mas sobre a história da 

civilização e da cultura material no Brasil. Santos (1996), por sua vez, ao analisar o SPHAN 

como um todo, suas conferências, cursos, publicações e a própria ação institucional, sugere a 
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existência de uma “Academia SPHAN”, por causa da “institucionalização de um lugar de 

fala” que identificou no processo de consolidação do Serviço, a qual permitia “a emergência 

de uma formação discursiva específica, cuja dinâmica simbólica é dada pela permanente 

tematização do significado das categorias de histórico, de passado, de estético, de nacional, de 

exemplar, tendo como eixo articulador a ideia de patrimônio.” (Ibid., p. 77) 

Fonseca (2005), por sua vez, sugere a constituição de uma dada autoridade, 

exercida pelos intelectuais que formaram inicialmente o Serviço do Patrimônio, baseada, por 

um lado, na autoridade do Estado, ao qual cabia, naquele momento, em pleno Estado Novo, 

“o papel de intérprete e guardião dos valores culturais da nação” (Ibid., p. 110). Por outro 

lado, essa autoridade estava constituída no próprio compromisso que esses atores assumiam 

com “as exigências do rigor e da autenticidade”, “com sua atuação com a verdade” (Ibid., p. 

109) na leitura que faziam da civilização material desenvolvida no Brasil, a partir do conceito 

elaborado por Afonso Arinos de Melo Franco, o qual será mais detidamente analisado abaixo. 

Já Rubino (1996) atribui ao SPHAN a própria definição do campo do patrimônio, 

assim como aquilo que nele caberia. Para a autora, o Serviço iniciara seu trabalho baseado em 

categorias “vagas e imprecisas”– “vinculação a fatos memoráveis”, “excepcional valor 

arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico” (Ibid., p. 98), como exposto no 

Decreto-lei 25/37 – e somente por meio do mapeamento de sua ação de preservação era 

possível entender o significado atribuído a tais categorias. Rubino, porém, estende o processo 

de preservação a “toda a história que o bem atravessa antes e após ser inscrito em um livro de 

tombo”, incluindo, assim, “inventário, inscrição, restauro, monumentalização, museus etc”. A 

nosso ver, devem-se incluir também nesse processo de preservação os estudos publicados na 

Revista, não somente por causa da frequente coincidência entre os bens descritos e analisados 

em suas páginas e aqueles tombados pelo Serviço, constituindo, dessa forma, parte dos 

estudos que comporiam “a história que o bem atravessa”, mas também devido às 

“preocupações historiográficas e diferenças de ótica daqueles de algum modo ligados à 

instituição” (Ibid., p. 99), preocupações essas que estavam presentes em textos da Revista.  

Nosso argumento baseia-se exatamente na importância da constituição desse 

campo de conhecimento e da utilização da noção de civilização material para a própria ação 

institucional e para a preservação do patrimônio histórico e artístico nacional, principalmente 

nessa primeira fase da Revista. 

Retomando a ideia de operação histórica de Certeau, identificamos o conceito de 

civilização material como elemento chave no discurso histórico presente nesses primeiros 

números da Revista. Para tanto, devemos observá-lo no contexto maior das transformações 
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que o campo intelectual brasileiro vinha sofrendo nas décadas de 1930 e 1940. Tomaremos 

como eixo de análise a obra de Santos e Madeira (2000), que permite delinear um panorama 

geral sobre esse período. 

Santos e Madeira (2005) descrevem esse período como de predomínio do 

Movimento Modernista, compreendendo-o como um corte radical na tradição de se pensar e 

escrever o Brasil. Abrangendo autores tão diversos estética e politicamente quanto Mario de 

Andrade e Oswald de Andrade, por um lado, Cassiano Ricardo e Mennotti Del Picchia, por 

outro, o modernismo representaria, mais que simples proposta de renovação estética, uma 

“abertura de possibilidades para a cultura brasileira”: 

Naquele momento, que abarca dos últimos anos da década de 1920 a 1940, emerge – 
nos campos da estética, da política e da ciência – um expressivo e ousado acervo de 
obras que indicam dois caminhos paralelos e simultâneos: um, experimental, busca 
romper com os códigos de representação e de sensibilidade vigentes; o outro propõe 
uma reinterpretação criativa e crítica do passado e das tradições brasileiras. Pela 
primeira vez em nossa história, os intelectuais e artistas assumiram uma atitude 
positiva diante da diversidade étnica, das contradições e da riqueza cultural, 
afirmando a força da cultura mestiça que aqui se constituiu.  (Ibid, p. 89) 

 

Nesse contexto, os modernistas teriam operado “um dos deslocamentos mais 

significativos” ao promover a “substituição do conceito de raça pelo de cultura, para pensar 

sobre a nação brasileira” (Ibid., p. 91). Substituição entendida como mudança de ênfase, mais 

do que troca de categorias explicativas, na medida em que termos como mestiçagem e 

miscigenação carregam em si um viés tanto biológico quanto cultural. Tal deslocamento teria 

propiciado, portanto, uma valorização dos diversos elementos componentes de nossa cultura, 

tanto das práticas populares quanto das eruditas, em busca dos “traços originais e singulares, 

capazes de representar a nação brasileira” (Ibid., p. 91).  

Imbuídos da missão de esboçarem novos retratos do Brasil, esses intelectuais 

realizaram diversas viagens ao interior do país, registrando e documentando um outro Brasil, 

revelando-o.1 Vale ressaltar o paralelo entre essas viagens e aquelas realizadas pelos viajantes 

europeus, principalmente no século XIX, e que tanto serviram de fonte e inspiração para os 

modernistas e mesmo para vários autores da Revista. O olhar etnográfico tão valorizado nas 

descrições que muitos deles nos deixaram torna-se o paradigma de um olhar modernista, que 

observa de fora, como estrangeiro, inventariando e catalogando como cientista, 

reinterpretando, como missionário, o nosso passado. 

Se, como afirma Reis (2006), toda concepção de história implica uma certa 

representação do tempo, podemos dizer que a história concebida nesse primeiro momento do 

SPHAN implicou uma representação espacializada do tempo. Espacialização entendida aqui 
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como materialização de um passado histórico comum: o passado nacional, presentificado nos 

seus inúmeros vestígios materiais – edifícios, sítios, cidades-monumento, fortes etc. Podemos 

situar a Revista e o setor de publicações organizado pelo SPHAN entre as iniciativas que 

integravam um programa articulado de definição de fronteiras: fronteiras institucionais, 

dentro do quadro geral do Ministério da Educação e Saúde Pública, na gestão Capanema; 

fronteiras disciplinares, na delimitação de um saber em construção, apoiado em diversos 

ramos do conhecimento, mas sem se confundir com nenhum deles; e, por fim, fronteiras 

geográficas, inscrevendo monumentos e vestígios em todas as regiões do país, concretizando 

a monumentalização do espaço físico da nação pela consagração de seus lugares de memória 

coletiva. 

Partindo-se dessas noções, tentaremos demonstrar que o livro de Afonso Arinos 

significou um esforço original de se encontrar solução para algumas das principais questões 

postas pela adoção da idéia de preservação do patrimônio, no contexto brasileiro: que 

civilização está representada nos monumentos-documentos da nação? Qual passado nacional 

teríamos a resgatar? Esforço que deixaria marcas profundas na maneira pela qual a Revista foi 

planejada e executada. 

A obra de Afonso Arinos pode ser entendida como uma contribuição para a 

demarcação das fronteiras apontadas acima, a partir de um novo ângulo de abordagem, mais 

próxima da história social, conforme as perspectivas atuais da disciplina, de sensibilidade 

antropológica, atenta à diversidade cultural. Mas, para isso, era necessário recorrer a uma 

nova abordagem que inspirasse esse novo olhar sobre a história e a cultura brasileira, para 

além dos lugares-comuns sobre a formação nacional. Nesse sentido, a noção de civilização 

material iria se impor como aquela mais capaz de dar conta da complexidade e originalidade 

do desafio. 

Comentando as origens dessa noção na obra de Afonso Arinos, Carvalho (2005) 

argumenta que ela se deriva de uma obra anterior – Conceito de Civilização Brasileira (1936) 

– do próprio autor, onde a questão da civilização é explicitamente abordada. Nesse livro, a 

noção de civilização adotada, distinguindo-se de sua similar, cultura, remontaria a autores 

alemães, como o filósofo Oswald Spengler e os antropólogos Leo Frobenius e A. L. Kroeber, 

com os quais o autor estaria familiarizado. Conforme demonstra Carvalho, 

... para ele [Afonso Arinos], cultura teria a ver com valores, consciência coletiva, 
ciência, religião, etc. Seria o domínio subjetivo do mundo. Civilização, por outro 
lado, seria um produto da cultura, suas manifestações aparentes, materializadas em 
objetos práticos. Civilização seria o domínio objetivo do mundo pela técnica. Em 
suas próprias palavras, inspiradas em Spengler, ‘(...) a civilização é a cultura 
realizada pela técnica’ (op.cit, p. 14). 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 
O mesmo autor afirma ainda que, para Afonso Arinos, no Brasil, haveria várias 

culturas – africana, indígena, européia –, mas somente uma civilização: a européia. É preciso, 

porém, relativizar esse juízo. Carvalho toma a obra Conceito de Civilização Brasileira como 

expressão de uma concepção de cultura e civilização que permaneceria no livro 

Desenvolvimento da Civilização Material no Brasil. Se concordamos com o autor quando este 

afirma que a noção de civilização como “controle da natureza pela técnica” forneceu a base 

conceitual para o curso do SPHAN (Ibid., p.14), devemos salientar que a idéia de uma única 

civilização – a civilização européia - influindo na constituição da civilização brasileira foi, em 

1941, nuançada com a aceitação de “civilizações tão distintas: a européia, a africana e a 

indígena” (Ibid, p. 12), além de outras referências significativas como a respeito dos “tupis em 

estado puro de sua civilização ...” ou da “civilização material dos negros” (Ibid. , p. 19), numa 

referência aos estudos de Artur Ramos sobre a questão do negro do Brasil. 

É verdade que Afonso Arinos, fiel ao esquema evolucionista que supõe a Europa 

como estágio culminante do progresso da humanidade, assevera, ao final do primeiro capítulo, 

que: 

O desenvolvimento da nossa civilização material é de base portuguesa, entendida no 
seu complexo luso-afro-asiático. A contribuição negra e índia, muito notável na 
elaboração do psiquismo nacional, é pouco importante na nossa civilização material, 
não somente por ter sido absorvida no choque com um meio muito mais evoluído 
mas também porque as condições de sujeição em que viviam as raças negra e 
vermelha não permitiam a expansão plena das suas respectivas formas de cultura. 
Por isto mesmo, os elementos negros e índios, presentes na nossa civilização 
material, salvo um ou outro mais notáveis, são de difícil identificação (Melo Franco, 
2005, p. 24). 

 
Conclusão muito próxima a que chegaram outros intérpretes do Brasil de grande 

influência na época, como Sérgio Buarque de Holanda, em Raízes do Brasil (1936). Porém, ao 

refletir mais demoradamente sobre a contribuição das civilizações formadoras de nossa cultura, 

o próprio autor destaca a dificuldade em identificar a “pureza” de qualquer uma dessas 

contribuições, alegando mesmo a impossibilidade de se caracterizar o português como um tipo 

cultural único, pois já estaria marcado pela miscigenação antes do processo colonial na 

América, com a presença de negros africanos e sobretudo de judeus, em sua formação étnica.  

A título de hipótese, podemos aventar que a oscilação semântica do termo 

civilização no livro de Afonso Arinos não é, pois, fruto simplesmente de alguma imprecisão 

conceitual, mas reflexo de mudanças mais profundas na representação da história tal como 

expressa nessa obra. Mudanças que, de certa forma, excediam ou conflitavam com o 

vocabulário adotado pelos intelectuais da época, colocando em xeque visões mais 

cristalizadas sobre o Brasil, seu passado e sua cultura. 
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Burke (1997), tratando da importância da obra de Gilberto Freyre para a 

historiografia contemporânea,2 salienta o pioneirismo do uso da noção de civilização material 

em Casa Grande e Senzala (1933), antecedendo em trinta anos a obra de Fernand Braudel, 

Civilização Material e Capitalismo (1967), e toda uma discussão desencadeada a partir desta 

obra. Na obra de Afonso Arinos, a influência de Gilberto Freyre é assumida explicitamente, 

servindo como referência para a discussão dos novos temas que precisavam ser apresentados e 

que não encontravam guarida na historiografia predominante à época: moradias, edificações 

civis, militares e religiosas, entre outros, mais afeitos à arte e à história da arquitetura. 

Evidentemente, alguns aspectos dessas temáticas não eram inéditos, estando presentes na obra 

de outros historiadores brasileiros, desde Capistrano de Abreu, com Capítulos de História 

Colonial (1907) e Os Caminhos Antigos e o Povoamento do Brasil (1930). A originalidade do 

livro de Afonso Arinos, porém, estava em sua concepção: um programa de trabalho, uma 

proposta de revisão da história do Brasil, incorporando elementos de outras áreas – 

antropologia, história da arte –, de modo a contribuir na construção do novo espaço 

institucional que o SPHAN propugnava. Programa cujo desdobramento deveria ser realizado 

pela Revista, concretizando pesquisas e estudos já rascunhados na obra de Afonso Arinos. 

Este, definindo-se como um intérprete do Brasil, e não propriamente como um historiador, 

forneceu os elementos mais substanciais para o delineamento de uma visão de história a partir 

da perspectiva do SPHAN.  

Apontaremos a seguir tão somente alguns aspectos sugeridos pela leitura dos 

primeiros números da Revista, nos quais a preocupação programática de se construir o novo 

campo do patrimônio histórico e artístico nacional era mais evidente. Esperamos que elas 

suscitem novas pesquisas e debates sobre o tema, inclusive a respeito do recorte cronológico 

aqui proposto. 

Em primeiro lugar, percebemos a demarcação dos objetos da preservação 

patrimonial: a preocupação em se mapear uma enorme gama de manifestações do que 

constituiria nossa civilização material – desde os azulejos até a habitação dos índios timbira, 

das fontes e chafarizes do Rio de Janeiro até o estudo das origens da cidade de Sabará, 

identificando-se os vestígios da civilização material. 

Identificamos, como segundo ponto, a definição dos métodos pelos quais se 

pretendia provar a relevância histórica e artística desses objetos, ou seja, a pertinência dos 

valores artísticos e históricos desses para a formação da nação, assim como a necessidade de 

se preservá-los. A questão dos procedimentos científicos envolvia a repetição de um certo 

número de protocolos de verdade considerados capazes de garantir a autenticidade e 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

originalidade do recorte patrimonial e por meio dos quais seus pares se reconheciam enquanto 

uma comunidade de sentido. Nesse aspecto, destacamos o uso de procedimentos 

tradicionalmente atribuídos aos historiadores, tal como descrito acima. Temos, por exemplo, o 

amplo uso de fontes documentais: documentos inéditos, transcrição documental como 

argumento de autoridade etc; a preocupação com a verdade histórica e artística: as lacunas do 

conhecimento preenchidas pelas fontes; o caráter narrativo e descritivo dos textos; o recurso 

aos instrumentos de erudição e seriedade acadêmica: bibliografia, notas, índices. 

Por fim, a temporalidade constitutiva destes objetos, todos cronologicamente 

concentrados no passado colonial (Chuva, op.cit.; Rubino, op.cit.). Nesse sentido, às três 

fronteiras assinaladas acima, alia-se um quarto tipo, mais sutil: a fronteira temporal. O tempo 

do patrimônio, então delimitado, é o tempo das fundações histórico-culturais do país, o tempo 

da colônia, origem e destino de nossa singularidade nacional.3 
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1  “A idéia de revelação foi recorrente entre intelectuais e artistas modernistas. Mário de Andrade, Carlos 

Drummond de Andrade, Lúcio Costa, Oscar Niemeyer, Afonso Arinos e Alcides da Rocha Miranda, ao se 
referirem às pesquisas e viagens que fizeram às cidades históricas, com muita freqüência qualificam suas 
descobertas como revelação, isto é, um momento de arrebatamento proporcionado pelo contato com a arte 
colonial-barroca” (SANTOS e MADEIRA, op.cit., p. 102). 

2  Burke enfatiza a influência de franceses como o sociólogo Durkheim, George Sorel e o historiador Jules 
Michelet, destacando a importância da New History norte-americana, de autores como Harry Elmer Barnes, 
Charles Beard e James H. Robinson, para a formação da concepção de história social de Freyre, além da 
reconhecida influência do antropólogo Franz Boas. (BURKE, op.cit.) 

3   “Um aspecto que distingue o Modernismo brasileiro das vanguardas internacionais do início do século, e 
que merece ser salientado, é sua interpretação positivadora da idéia de passado histórico e de tradição. Essas 
categorias passam a ser extremamente valorizadas, por representarem um caminho aberto à renovação do 
presente e do futuro” (SANTOS e MADEIRA, op. cit., p. 94). 
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A EDUCAÇÃO POPULAR NO BRASIL E PORTUGAL NO ÂMBITO DAS 

RELAÇÕES DO ESTADO COM A IGREJA CATÓLICA (1931 A 1961) 
 

Carlos Henrique de Carvalho1. 
 

Resumo: Este trabalho é parte do projeto de pós-doutoramento realizado junto à Universidade 
de Lisboa em 2008 e contou com apoio financeiro do CNPq. O objetivo desta comunicação é 
apresentar as discussões em torno da necessidade de se estabelecer um sistema de ensino 
popular, ou seja, o processo de organização da educação básica no Brasil e em Portugal, no 
período compreendido entre 1931 a 1961, quando se adensam as propostas sobre a educação 
popular nos dois países, principalmente quanto ao imperativo para ampliar a escola primária e 
a educação de adultos (campanhas nacionais de alfabetização de massa), empreendidas por 
Salazar em Portugal e no Brasil a partir governo de Gegúlio Vargas. Observa-se neste 
momento a influência da Igreja Católica nos projetos de escolarização popular, sejam eles de 
cunho estatal ou encabeçados por ela mesma, através da Ação Católica, Juventude 
Universitária Católica (JUC), Juventude Operária Católica (JOC), ou ainda pelas iniciativas 
de Paulo Freire no Brasil nos anos de 1950. 
 
Palavras-chave:  Educação; Estado; Igreja Católica; Brasil; Portugal. 
 
 
 

PUBLIC EDUCATION IN BRAZIL AND PORTUGAL AIMING CATHOLIC 
CHURC-GOVERNMENT RELATIONSHIP (1931-1961) 

 
Abstract: This paper consists of a post-PHD Project carried out next to the Universidade de 
Lisboa in 2008 with CNPq financial support. The goal of this communication is the 
presentation of a discussion about the need to establish a public education system between 
1931 and 1961 when the proposals about Public Education were more dense in both 
Countries, mainly, when it comes imperative to enlarge Primary Schools and adults education 
(mass literacy campaigns) starting under Salazar’s ruling in Portugal and after Getúlio 
Vargas’ Government in Brazil. At this point, one can see the Catholic Church influence in 
Public Education Projects either in those with Governments characteristic or in those headed 
by the Church itself through organizations such as “Acção Católica”, “Juventude Católica 
(JUC)”, “Juventude Operária Católica (JOC)”or, yet, through Paulo Freire initiatives in Brazil 
in 1950. 
 
Key words: Education, State, the Catholic Church, Brazil, Portugal 
 
 
 
INTRODUÇÃO 
 

O presente texto visa discutir os resultados dos estudos e investigações que realizamos 

sobre o contexto educacional Luso-Brasileiro, com o intuito de compreender as 

relações/contradições estabelecidas entre Igreja/Estado nesses dois espaços, tendo como a 
                                                 
1  Doutor em História pela Universidade de São Paulo (USP). Professor da Faculdade de Educação e do 

Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Uberlândia (UFU).  Apoio: FAPEMIG 
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perspectiva teórica e metodológica de análise a História Comparada, ou seja, nos propomos a 

trabalhar a Relação Estado e Igreja, em Portugal e no Brasil, no Pós-Segunda Guerra 

Mundial, com financiamento do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico (CNPq) e  a supervisão do Prof. Dr. Justino Magalhães.  

Pensar, deste modo, a produção historiográfica luso-brasileira significa projetá-la 

numa ação mais vigorosa, que seja capaz de promover o estreitamento dos laços entre 

pesquisadores e instituições dos dois países, ampliando, assim, a dimensão da reflexão nas 

duas comunidades científicas, mas ao mesmo tempo, possa trazer novas “abordagens”, novos 

“problemas” e novos “objetos”, ou seja, “trata-se de uma verdadeira iniciativa de caráter 

prospectivo, com o propósito de pensar os rumos da História comum, produzida nos dois 

lados do Mediterrâneo Moreno, à busca de novos paradigmas, definidos a partir dos 

renovados horizontes historiográficos”.2   Com esta perspectiva, de ampliar as 

possibilidades para se estudar a História da Educação nos dois lados do Atlântico, como 

espaços passíveis de serem comparados, contudo, ciente de que comparar o “mundo” luso-

brasileiro não é o somente fazer aproximações verticalizadas, que pouco contribuem para o 

adensamento do conhecimento histórico-educacional, mas tendo em mira a compreensão das 

suas especificidades históricas, sejam elas políticas, econômicas, religiosas e culturais. Não 

partimos, assim, do pressuposto que tais regiões são comparáveis por si mesmas, nem tão 

pouco que apenas colocá-las nos mesmos os períodos históricos as coloquem no status da 

comparação, pois comparar é um exercício que parte dos pressuposto e dos interesses do 

historiador no seu exercício historiográfico. Como bem lembra Dermeval Saviani: “... 

compreender a comparação como um procedimento intelectual caracterizado por um 

potencial crítico mas que, ao mesmo tempo, traz consigo o risco de juntar elementos não 

suscetíveis de serem reunidos, efetuando aproximações indevidas”3. Além disso, a percepção 

e a busca das diferenças podem ser mais significativas do que as semelhanças, ao longo do 

processo de análise do objeto de estudo. E o conjunto das diferenças e semelhanças 

identificadas deve ser analisadas não apenas pela ótica do período em estudo, mas também 

sob o contexto em que se encontra envolvido, bem como o processo histórico de sua 

formação. Portanto, comparar não é “justapor monografias na cabeça sob a mesma 
                                                 
2  ARRUDA, José Jobson e FONSECA, Luís Adão da (orgs). Brasil-Portugal: História, agenda para o milênio. 

Bauru: EDUSC/ICCTI, 2001, p.13. Conferir também: ARRUDA, José Jobson e TENGARRINHA, José 
Manuel. Historiografia Luso-Brasileira Contemporânea. Bauru: EDUSC, 1999 e FALCON, Francisco. 
Historiografia Portuguesa Contemporânea: um ensaio histórico-interpretativo. Estudo Histórico. Rio de 
Janeiro, n◦ 1, 1988, p 79-99.  

 
3  SAVIANI, Dermeval “História Comparada da Educação: algumas aproximações”. História da Educação, n. 

10, out 2001, p.7. 
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encadernação”, pois a comparação “consiste em compreender acontecimentos concretos que 

se explicam por causas materiais”4, produzidas pelas interações/tensões das instituições 

(públicas, privadas e religiosas), que por sua vez  tencionam as dimensões sociais e culturais.  

 Assim, quando analisamos a relação do Estado e a Igreja Católica no Pós-Segunda 

Guerra Mundial, no Brasil e em Portugal, estamos tratando necessariamente do movimento de 

difusão de projetos que expressam visões de mundo confluentes e como eles podem atender 

aos interesses dos dois Estados (Brasil e Portugal), bem como servir aos objetivos de Roma 

em ampliar sua influência depois das fissuras provocadas pela Segunda Grande Guerra que, 

de certa forma, provocaram abalos internos importantes ao longo dos anos subseqüentes no 

interior da Igreja nos dois países, além de um redirecionamento doutrinário da Igreja, 

expresso pelo Concílio Vaticano II, apesar de manter suas posições conservadoras5. Além 

dessa conjuntura mais global, cada país vivenciou momentos políticos distintos entre si, 

enquanto o Brasil entrava numa era de redemocratização e desenvolvimentismo, Portugal 

continuaria a viver sobre a égide da ditadura salazarista, que perdurou até 25 de abril de 1974, 

quando a Revolução dos Cravos pôs fim ao Estado Novo português, iniciado em 1933.    

Desta forma, não se trata, da verificação da ocorrência de fenômenos particulares, mas 

da identificação de como estes espaços geográficos distintos se inserem nesse movimento 

mais geral, como também são direcionadas às políticas e ações do Estado e da Igreja, adotadas 

ao longo desse período. Por outro lado, procuramos abordar as especificidades e 

homogeneidades presentes, a realidade que os embasam e as conseqüências que essas 

políticas e ações geraram. Essa percepção remete a uma “teoria do sistema mundial”, 

buscando compreender as macro-estruturas sociais em meados do século XX, que só podem 

ser compreendidas, no caso da educação, se levar em consideração os componentes 

ideológicos que amalgamaram as relações dessas duas instâncias promotoras de educação, ou 

seja, Estado e Igreja.   

                                                 
4  VEYNE, Paul. Como se Escreve a História. Lisboa: Edições 70, 2008, p. 140. 
5  É importante ressaltar que quando se refere a tais fissuras não se advoga aqui que a Igreja Católica apenas 

passou a enfrentar problemas internos no momento imediato ao término da Segundo Guerra Mundial. Na 
realidade ela, enquanto instituição eclesiástica, desde sua constituição como tal, sempre respirou por vários 
poros que, de alguma forma, expressavam maneiras distintas de pensá-la e concebê-la, mas foram contidas 
pela obediência hierárquica própria a ela. Talvez a marca mais profunda das divergências endógenas da Igreja 
foram provocadas por Maritin Lutero, em 1517, que resultou na cisão entre católicos e protestantes. Nesse 
sentido, os abalos causados pela Segunda Guerra e o conseqüente agutizamento das condições sociais na 
Europa e, principalmente, nos paises do chamado Terceiro Mundo, colocaram a Igreja Católica diante da 
necessidade de se (re)articular, em relação a sua ação social direcionadas às camadas mais pobres da 
sociedade, muitas dessas ações foram oriundas do Concílio Vaticano II. Cf. MIRANDA, Beatriz Dias & 
PEREIRA, Mabel Salgado. Memórias Eclesiásticas: Documentos Comentados. Juiz de Fora: Editora da 
UFJF, 2000.                    
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Assim, entendemos que fazer história não é estabelecer uma relação estanque com  

tempo ou com o espaço, mas é buscar os pontos em comuns entre o passado e o presente, 

como também as aproximações de espaços distintos, para evitar que os mortos sejam apenas 

honrados ou mantidos enclausurados em seus túmulos6. 

 

 ESTADO E  IGREJA  NO BRASIL. 

 

 No Brasil as transformações que se desencadearam desde os primeiros anos da 

República Velha demontram a existência de vários fases no relacionamento entre Estado e 

Igreja, que nesses momentos iniciais, foram caracterizados por uma outra relação política e 

novos padrões de comportamento sociais7, por conseguinte, há clamores em favor de um 

sistema público de educação, que  se configura em duas tendência nos primeiros anos do 

regime republicano do país, denominadas por Jorge Nagle8  como entusiasmo pela educação e 

otimismo pedagógico. Para os partidários dessa última perspectica não bastava apenas a oferta 

de ensino, mas também a necessidade de oferecê-lo com qualidade. Por outro lado, haviam os 

defensores da expansão  da oferta do ensino primário, uma vez que eles atribuíam importância 

significatia à educação, como propagadora dos “tempos de modernidade brasileira”, ao 

colocarem em pauta, no contexto da época, a preocupação com a formação do cidadão laico, 

em decorrência do país apresentar um número desanimador de analfabetos. Desta forma, era 

necessário alfabetizar, mas ainda formar um quadro de professores que viessem a viabilizar o 

projeto educacional republicano.  

Acrescentado a este contexto, existem as complexidades da vida republicana, que 

depararam com as tradições e conservadorismo da sociedade brasileira, como fruto de 

relações paternalista e de governos autoritários, que acentuavam as diferenças sociais entre o 

povo e a elite9. Dada esta complexidade, a presença do liberalismo no Brasil resultou em um 

liberalismo que consagrou as desigualdades e a sanção da lei do mais forte. Em consonância 

com tal argumento, Silva afirma:  

 

Se me perguntarem se existe liberalismo no Brasil, responderei que se existem 
alguns que se consideram liberais, liberalismo não existe, porque nunca existiu. 
Houve liberais, uns com maior relevo na cena política, outros menos importantes. 
Enquanto movimento de idéias e práticas políticas, no entanto, o liberalismo nunca 

                                                 
6  Cf. CERTEAU, Michel de. A Escrita da História. Rio de Janeiro: Forense, 2000.  
7  Cf. LAPA, José Roberto do Amaral. História Política da República. Campinas: Papirus, 1990. 
8  Cf. NAGLE, Jorge. Educação e Sociedade na Primeira República. São Paulo: E.P.U, 1976. 
9  Cf. FAORO, Raymundo. Os Donos do Poder: formação do patronato político brasileiro. São Paulo: Globo. 

2000.  
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chegou a se estruturar (portanto a existir), em boa medida porque a realidade social 
militava e continua militando contra ele, seja no terreno das idéias, seja no das 
práticas sociais, políticas e econômicas10. 

 

 Por outro lado, a separação da Igreja do Estado, pelo menos em termos legais desde 

1891, foi condenada pelas lideranças católicas, ao apontarem essa separação como uma 

agressão ao povo brasileiro, que em sua essência religiosa, era católico. De acordo com a 

análise de Araújo11, “nos primeiros anos republicanos, a Igreja Católica no Brasil armou-se de 

um projeto ideológico. Sua finalidade era muito objetiva: trazer a sociedade brasileira de volta 

ao espírito cristão com a ajuda, julgada imprescindível do Estado”. A Igreja defendia a 

ideologia de Sociedade Perfeita: o que direcionaria suas ações para os aspectos sociais12, mas 

não deixaria de afirmar a própria recristianização da sociedade. 

O discurso da Igreja Católica voltou-se para o reordenamento social, com propósito de 

iniciar sua obra restauradora por meio de valores fundamentados pela sua religião. A encíclica 

Rerum Novarum (1891) foi o sinal de uma nova mentalidade da Igreja diante do mundo. Ela 

defende a questão social e operária, fundamentando a ação social da Igreja com o objetivo de 

fazer acalmar os ânimos em relação às diferentes realidades sociais: 

 

em todo o caso, estamos persuadidos, e todos concordam nisto, de que é necessário, 
com medidas prontas e eficazes, vir em auxílio dos homens das classes inferiores, 
atendendo a que eles estão, pela maior parte, numa situação do  infortúnio e de 
miséria imerecida13. 

 

É neste contexto que a Igreja Católica14 iniciou um movimento de reação contra os 

princípios da República, em vista de seu caráter laico; havia ainda muitos prelados e clérigos 

saudosistas da época imperial, quando a instituição eclesiástica gozava de uma série de 

privilégios, por ser o catolicismo a religião oficial do país15. Esta preocupação é externalizada 

                                                 
10  SILVA, S. V. República, Liberalismo, Cidadania. Piracicaba (S.P.): UNIMEP, 2003, p.19. 
11 ARAUJO, José Carlos Souza. Igreja Católica no Brasil: um estudo de mentalidade ideológica. São Paulo, 

Paulinas, 1986 , p.42. 
12 Ameaçada pelos ideais liberais a Igreja procurou assegurar sua influência na sociedade, implicou um lento 

trabalho de fortalecimento da função episcopal, e procuravam defender uma “mútua colaboração entre o 
poder civil e eclesiástico em favor da nação”. Unir Igreja e povo deveria ser a missão dos católicos, pois 
“assumir a causa social era então confiada a Igreja”  MATOS, H C, Nossa História: 500 anos de presença da 
igreja católica no Brasil. São Paulo: Paulinas, 2003, p.19.  

13  LEÃO XIII. Rerum Novarum. São Paulo: Paulinas, 1980, p.10. 
14 Cf.VILLAÇA, Antonio Carlos. O Pensamento Católico no Brasil. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 

2006. 
15  O Estado, para os católicos, está para a pessoa e não a pessoa para o Estado. A razão de ser do Estado é a de 

vir ao encontro das necessidades do individuo e da família, por si só insuficientes para atender todas as 
solicitações do Bem Comum. Nesse sentido, deve-se submeter a Igreja, pois os interesses da ordem espiritual 
superam os da ordem temporal. Para este grupo, mesmo que a religião católica não seja a oficial do Estado, 
ela se constitui na religião nacional, em razão do Brasil ter nascido, crescido e educado sob a égide do 
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por Dom Sebastião Leme, arcebispo de Olinda, em sua Carta Pastoral de 16/07/1916, através 

da qual expressa os meios para enfrentar os problemas que atingem a Igreja Católica no 

Brasil, ao preconizar a importância da pregação, da evangelização do trabalhador, da leitura, 

da instrução religiosa no lar e, acima de tudo, nas escolas. Portanto, conforme argumenta 

Tristão de Athayde (Alceu de Amoroso Lima), 

 

o ideal pedagógico, da realidade e do método, é condição prévia de ordem e 
harmonia necessária à ciência da educação. E só assim poderemos chegar a uma 
pedagogia integral, que não sacrifique o equilíbrio fundamental entre a ordem 
natural e sobrenatural das coisas. E o caminho da pedagogia católica, a meu ver, 
deve ser justamente o estudo acurado de todos os métodos novos, introduzidos pela 
pedagogia moderna, de todos os fatos revelados pela psicologia experimental ou 
pelas experiências seculares do tema à luz de uma filosofia verdadeiramente católica 
da vida. E o sentido que damos aí ao termo católico é tanto de substantivo como de 
adjetivo, isto é, tanto de doutrina da verdadeira posição do homem na vida histórica, 
como da universalidade, integralidade de sua expansão.16  

  

Contradizendo a pregação católica, os republicanos acusam-na de manter um 

posicionamento de total inércia frente a um dos problemas mais graves do país naquele 

momento, ou seja, o combate ao analfabetismo do povo brasileiro. A esse respeito, Jorge 

Nagle faz as seguintes colocações: 

 (...) a Igreja Católica foi acusada de não colaborar para o combate ao analfabetismo 

apesar de possuir recursos e organização para isso. Ainda mais, o Catolicismo no 

Brasil, como ocorreu em outros países, foi culpado de ser um fator de analfabetismo, 

pois, nas nações em que vingou, se encontram os maiores índices de população 

analfabeta. Disso tudo, decorre o grande dever do Catolicismo no Brasil: exercer, no 

máximo, o papel educativo que lhe cabe, mas sem procurar enfraquecer e 

desvirilizar o povo brasileiro, com o emprego de noções e teorias.17   

 
Por outro lado, os republicanos ganham legitimidade pelo apoio, quase que 

incondicional, dos positivistas18 e liberais19, cuja às doutrinas obtiveram grande aceitação nos 

estratos sociais das elites, as quais procuraram incentivar o espírito cívico, em torno do ideal 

republicano20, encontra posição ao pensamento conservador da Igreja Católica, que se 

                                                                                                                                                         
cristianismo. Cf. ATHAYDE, Tristão. Debates pedagógicos. Rio de Janeiro: Schmidt Editor, 1931; 
ATHAYDE, Tristão. Pela Ação Católica. Rio de Janeiro: Anchieta, 1935.   

16  ATHAYDE, Tristão. Debates pedagógicos. Rio de Janeiro: Schmidt Editor, 1931, p.19.    
17  NAGLE, Jorge. Educação e Sociedade na Primeira República. São Paulo: EPU, 1976, p. 106. 
18  Cf. CARVALHO, José Murilo de. A Formação das Almas: O Imaginário da República no Brasil. São Paulo: 

Companhia das Letras, 1998 e CARVALHO, Carlos Henrique e CARVALHO, Luciana Beatriz de Oliveira 
Bar. O positivismo e o pensamento educacional de Durkheim. Educação e Filosofia. Uberlândia: Vol. 14, 
nº27/28 jan/jun e jul/dez 2000, pp-81-90. 

19  Cf. PAIN, Antônio. O liberalismo contemporâneo. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1995.   
20 Cf.PAIM, Antônio (org). Plataforma política do Positivismo ilustrado. Brasília: Editora Universidade de 

Brasília, 1981; CARDOSO, Vicente Licínio. À margem da História da República. Tomos I e II. Brasília: 
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apresentava contrária ao processo de secularização da sociedade brasileira levada adiante pela 

Primeira República.  

 A radicalização católica se afirma na década de 1920, por meio das pregações de Dom 

Sebastião Leme, líder do episcopado brasileiro, que assume papel fundamental na política 

social da Igreja no Brasil, conforme dissemos acima. Do ponto de vista político, temos nele 

um notável estrategista, criador de formas de convivência com o novo regime e de apoio 

mútuo entre Igreja e Estado21. Com esse propósito é fundado em 1922 o Centro Dom Vital, 

por Jackson Figueiredo com o apoio de Dom Leme, que já em 1921 criara a revista A 

Ordem,22 pois seu objetivo é “recatolizar”o Brasil, a partir da manutenção da ordem simbólica 

religiosa, contribuiria também para a permanência da ordem política, principalmente durante 

todo governo Vargas, ao discutir, de maneira enfática, temas como educação, ação católica e 

combate ao comunismo, isso num primeiro momento. Posteriormente, condena o liberalismo, 

cujo erro fundamental era ignorar a suposta unidade espiritual brasileira, vista pelos 

intelectuais d`A Ordem como a base de toda unidade nacional. Com esses princípios, a revista 

se constituiu no principal canal de divulgação dos valores católicos, na sua ação para se 

reaproximar do Estado, ou seja, 

 

para se compreender o processo de a aproximação [entre Estado e Igreja] cabe 
lembrar que o período republicano, especialmente até a década de 1920, foi marcado 
pelas fissuras provocadas pelo decreto de separação assinado unilateralmente, por 
aqueles que puseram fim ao Império, proclamaram a República, assumiram o 
governo e decretaram a laicidade do estado igualando, de uma única vez todas as 
instituições religiosas. A partir de então, embora a separação pouco afetassem a 
convivência entre o poder público e o poder religioso na vida local e regional, a 
Igreja passou a perseguir dois objetivos: o primeiro buscou redefinir suas relações 
com o Estado, manter sua autonomia nos assuntos da religião e garantir a 
continuidade dos recursos para as obras sociais e institucionais; o segundo visou 
consolidar sua estrutura interna de acordo com o modelo romano.23  

 
Diante das contradições que nortearam a República Brasileira, compreendemos que a 

                                                                                                                                                         
Editora Universidade de Brasília, 1981. 

21 O envolvimento da Igreja Católica em assuntos políticos no Brasil é historicamente observado desde os 
tempos coloniais, através das ações de seus diversos grupos, que se interessavam pela política e, muitos deles, 
se deixavam envolver com maior ou menor intensidade em situações ligadas ao campo das lutas políticas no 
país. Esse interesse se manifesta sob formas e profundidades diversas de participação, de acordo com as 
posições dos membros da Igreja perante os movimentos políticos, fossem eles voltados para os setores mais 
desfavorecidos da sociedade ou para aqueles mais privilegiados. Isso denota que no interior da Igreja 
Católica, de maneira mais geral, tanto na realidade brasileira como na portuguesa, e não apenas nelas, suas 
facções eram inspiradas, ou motivadas, por uma visão de homem e de mundo própria de cada momento 
histórico. Cf. LUSTOSA, Oscar de Figueiredo. Igreja e Política no Brasil. São Paulo: Loyola, 1983.  

22Cf. RODRIGUES, Cândido Moreira. A Ordem: uma revista de intelectuais católicos. Belo Horizonte: 
Autêntica/FAPESP, 2005. 

23 MARCHI, Euclides. Igreja e Estado Novo: Visibilidade e Legitimação. In: SZESZ, Chistiane Marques et alli 
(orgs) Portugal-Brasil no século XX: Sociedade, Cultura e Ideologia. Bauru (SP): EDUSC, 2003, pp.209-210.     
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Igreja persistiu na luta pela restauração, daí a necessidade de fazer prevalecer sua autoridade e 

ordem numa sociedade cristalizada pelos interesses religiosos desde os tempos coloniais. 

Nesse quadro, o novo momento exigia não só a participação política dos católicos, 

como conclamava o povo para as grandes passeatas em defesa da fé cristã. O Centro Dom 

Vital foi fundado com o propósito de catolizar as leis, lutar pelos direitos do povo, pela paz, 

bem como para contribuir com a Igreja na defesa pela recristianização da sociedade.  Surgiu 

em um momento singular para a história do país, o ano do centenário da Independência do 

Brasil, época em que os sentimentos nacionalistas, renovadores e católicos se acentuaram. 

Conforme Dias, 

 

Três revoluções tiveram assim no ano de 1922 seu marco inicial: a revolução 
política, com o início do movimento tenentista que culminou com a “Revolução de 
30”; a revolução literária, representada pela Semana de Arte Moderna, no mês de 
fevereiro, em São Paulo; e a revolução espiritual, desencadeada, pelo Centro Dom 
Vital. Lembremos ainda que neste mesmo ano foi fundado o Partido Comunista, no 
Brasil24.  

  
Todos esses acontecimentos vão “desaguar” na Revolução de 1930, que marca uma 

nova fase de relação entre Estado e católicos no Brasil, ao buscar a reaproximação do Estado, 
rumo à sua proposta de restauração católica. Essa mesma Igreja adotou o pacto de 
colaboração com a Segunda República, pois o governo encontraria nela uma aliada diante do 
povo, apontado por Fausto como 

 
uma importante base de apoio do governo foi a Igreja Católica [...] a Igreja levou a 
massa da população católica ao apoio do novo governo. Este, em troca, tomou 
medidas importantes em seu favor, destacando-se um decreto de abril de 1931 que 
permitiu o ensino da religião nas escolas pública25. 

 
A aproximação entre Igreja e Estado foi claramente percebida no evento da 

inauguração da estátua do Cristo Redentor no Corcovado, a 12 de outubro de 1931, “Getúlio e 

todo o ministério concentravam-se na estreita plataforma da estátua pairando sobre o Rio de 

Janeiro.”26 Antecedendo a inauguração da estátua do Cristo Redentor, a Igreja aclamou, no 

mesmo ano de 1931, Nossa Senhora Aparecida como padroeira do Brasil. Atitudes que 

reforçam a ação política da Igreja direcionada para as massas, firmando seus valores e 

testemunhos nas gerações vindouras, que tem na ritualização desses monumentos um 

importante instrumento da crença católica. Na verdade, há uma aliança, durante os anos de 

1930 a 1945 do governo Vargas, 

 

                                                 
24 Op. Cit. DIAS, 1996, pp. 89-90. 
25 FAUSTO, Boris. História Concisa do Brasil. São Paulo: Edusp, 2002, p.186. 
26 Idem, Ibdem, p. 186. 
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entre Igreja e Estado, suas necessidades e vantagens, é explicita na Encíclica Divini 
Illus Magistri, de Pio XI que retoma as palavras do cardeal Silvio Antoniano: 
“Quanto mais concorre para a conservação do estado. Pois que, enquanto o superior 
eclesiástico procura formar um homem cristão com a autoridade  e os meios 
espirituais, segundo o seu fim, procura ao mesmo tempo e por necessária  
conseqüência formar um bom cidadão como ele deve ser sob o governo político”. 
[...] Colocando-se a serviço da classe dominante, a Igreja contribui para a 
manutenção do status. [...] A Encíclica Divini Illus Magistri, ao expor a doutrina da 
Igreja sobre educação, afirma que somente a educação cristã é adequada e perfeita, 
que a educação pertence de modo sobreeminente à Igreja e a família, que ao estado 
cabe a suprir as deficiências da família, sendo injusto e ilícito o seu monopólio 
educacional.27    

  

Mas, nos anos posteriores a esses marcos referenciais, o Brasil enfrentará toda sorte de 

adversidades e procurará caminhos que lhe permitam superar tanto as mazelas herdadas da 

República, como também definir os contornos para a redemocratização do país, depois da Era 

Vargas, e promover o seu desenvolvimento econômico. No início era necessário não apenas 

defender e garantir a continuidade da aliança entre Estado e Igreja Católica, mas também 

formar uma ideologia que permitisse todos se enxergarem como cidadãos, responsáveis e 

empreendedores de uma nova era. E para a consolidação destes princípios, a educação é 

chamada à cena para preparar a população para esta nova realidade. 

 No entanto, o país vivencia momentos de grande agitação política entre 1945 e 1964; 

com o fim do Estado Novo, a eleição e o posterior suicídio de Getúlio Vargas em 1954; o 

conturbado processo eleitoral de 1955, com a vitória de Jucelino Kutischek28, o qual faz o 

Brasil experimentar uma fase de desenvolvimentismo econômico, seguida por uma profunda 

crise político-financeira, já no governo de Jânio Quadros em 1961, acentuada com a posse de 

seu vice João Goulart, devido à renúncia de Jânio em agosto desse mesmo ano, que acabou 

resultando no golpe militar de 196429. Todos esses fatores conjugados impedem que o país 

consolide um sistema nacional de educação, mesmo depois da aprovação da Lei n◦ 4.024 de 

196130, que durante as discussões do seu projeto, faz emergir novamente o conflito entre os 

defensores do ensino público os favoráveis à escola particular, que ficou arrefecido durante a 

vigência do Estado Novo. Com essas transformações em curso na sociedade brasileira, 

                                                 
27 BUFFA, Ester. Ideologias em Conflito: Escola Pública x Escola Privada. São Paulo: Cortez e Moraes, 1979, 

p.101. 
28 Cf. MARANHÃO, Ricardo. O governo Juscelino Kutischek. São Paulo: Brasiliense, 1981. 
29 Cf.DRAIBE, Sônia. Rumos e metamorfoses: um estudo sobre a constituição do Estado e as alternativas da 

industrialização no Brasil (1930-1960). Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1985; DREYFUS, René A. 1964: a 
conquista do Estado. Petrópolis: Vozes, 1987; FAUSTO, Boris (Org.) O Brasil Republicano: Economia e 
cultura (1930-1964). Rio de Janeiro: Bertrand , 1996. 

30 Cf.CURY, Carlos R. Jamil. Ideologia e Educação Brasileira: Católicos e Liberais. São Paulo: Cortez/Autores 
Associados, 1984; LIMA, Danilo. Educação, Igreja Ideologia: Uma análise sociológica da elaboração da Lei 
de Diretrizes e Bases. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1978; FREITAG, Bárbara. Escola, Estado e 
Sociedade. São Paulo: Moraes, 1986.    
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observa-se um processo de mudança de paradigmas no interior da Igreja Católica no Brasil, 

que ganha força a partir do início dos anos 60, sob a influência do Concílio Vaticano II. Nos 

anos de 1950 a 1960, a Igreja irá priorizar a questão do desenvolvimentismo, uma vez que 

essa ideologia assume papel importante dentro do pensamento econômico da CNBB, 

contagiada “pela idéia de progresso e pela crença de que o desenvolvimento é possível na 

periferia do sistema capitalista.”31 Claudia Fuser destaca que esse posicionamento da CNBB 

pode ser entendido como um apelo, ou seja, 

 

a Igreja foi chamada a assumir, nesse período um papel de mediadora entre o 
aparelho estatal e a sociedade civil. Essa chamada, contudo, não foi feita pelo 
Governo. Nasceu da remontagem das estratégias de influência por parte da própria 
Igreja. Em outros termos, a Igreja percebeu que, para manter sua força institucional, 
necessitaria desenvolver ações que a levassem a se colocar como porta-voz dos 
interesses da sociedade civil e simultaneamente como consciência moral de um 
processo histórico. Ora, o desempenho desse papel exigia uma atitude de aceitação 
dos fundamentos sobre os quais se assentavam o Estado e a organização econômica 
da sociedade. [...] Isso não quer dizer, contudo, que toda a Igreja se tornou 
desenvolvimentista ou que o processo de modernização da Igreja teve como único 
reflexo, a nível ideológico, a doutrina desenvolvimentista.32  

 

Apesar dessa postura inicial um tanto quanto centrada no viés econômico, percebe-se 

que, ao contrário da posição adotada durante o Estado Novo de Vargas, no qual a Igreja 

assumiu uma posição conciliatória diante desse regime autoritário, a CNBB desempenha um 

papel muito importante na articulação da sociedade civil, bem como na defesa dos direitos 

humanos, das liberdades democráticas, da reforma agrária, dos direitos dos trabalhadores e em 

favor da redemocratização do país. Mas é válido lembrar que a Igreja Católica brasileira, 

mesmo apresentando essa mudança de rumos, em relação ao Estado e seu papel perante a 

sociedade, tem que enfrentar divisões internas entre reformistas e os modernizadores 

conservadores, que evidenciam uma resistência às mudanças propostas33. No entanto, também 

buscaram estabelecer uma relação de equilíbrio. Sobre essa situação Scott salienta:  

 

Estava dividida entre reformistas e os modernizadores conservadores. Os 
modernizadores conservadores eram a facção dominante na Igreja durante o início e 
a metade da década de 50 e, até o final da década de 60, dividiram a hegemonia com 
os reformistas. Como os reformistas, eles acreditaram que a Igreja devia mudar, mas 
promoviam um catolicismo mais forte através da educação religiosa mais intensa 

                                                 
31 Cf. MONTEIRO, Paula. A Igreja Católica diante da Modernidade Brasileira. In: PAIVA, Vanilda(org.). 

Catolicismo, Educação e Ciência. São Paulo: Loyola, 1991, p.82.     
32 FUSER, Claudia. A economia dos Bispos: O pensamento econômico da Conferência Nacional dos Bispos do 

Brasil – CNBB (1952/82). São Paulo: Bienal, 1987, pp.100-102. 
33 Cf. MORAIS, João Francisco Régis de. Os Bispos e a Política no Brasil. São Paulo: Cortez/Autores 

Associados, 1982. 
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[...] Como os reformistas, os modernizadores conservadores acreditavam que a 
Igreja necessitava promover uma participação leiga, mas estavam preocupados em 
manter a obediência hierárquica do que os reformistas que adotavam a noção de 
Igreja como o povo de Deus [...] Os reformistas aceitaram a secularização como 
inevitável e acreditavam que ela traria algumas conseqüências positivas. Eram 
menos antiprotestantes e mais anticomunistas do que seus predecessores e mais 
preocupados com a justiça social e com a comunidade.34  

  

É em meio a esse caleidoscópio que são consubstanciadas as relações entre Estado e 

Igreja Católica no Brasil, por vezes ocorrem tensões no interior das próprias instituições 

eclesiásticas, como as materializadas no âmbito da CNBB. Por outro lado, há momentos de 

conflitos agudos no relacionamento da Igreja com o Estado, como aqueles vivenciados em 

torno da discussão da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (4.024/61), como ainda 

todas aquelas ligadas às questões sociais 

. 

ESTADO E IGREJA EM PORTUGAL  

No processo de desenvolvimento do Estado Novo português, entre 1933 e 1974, a 

Igreja Católica redefiniu o seu lugar e papel na sociedade e frente ao próprio Estado. De 

forma recíproca foi redefinida a relação do Estado com a Igreja e a religião. Essa 

transformação resultou da combinação de quatro fatores primordiais à compreensão de todo 

esse processo. Em primeiro lugar, pelas mudanças experimentadas pela Igreja Católica 

durante o salazarismo; segundo, pelas estratégias das autoridades públicas e religiosas no 

período de luta pela redemocratização do país; depois, pelo pluralismo dos católicos na 

assunção das preferências ideológicas e partidárias em condições de concorrência eleitoral; 

finalmente, pelo aprofundamento do processo de secularização da sociedade portuguesa. 

 É importante ressaltar também que o regime autoritário português, o salazarismo, tem 

inspiração na doutrina social cristã, pois  

 

a formação de jurista de Salazar e sua militância católica levavam-no a distanciar-se 
de qualquer lógica de tipo totalitária. Mesmo as críticas a Hitler, no plano 
econômico e social, não deixam transparecer, apenas lhe elogiando o seu grande 
serviço de ter recuado, com assombrosa energia e com empolgantes músculos, as 
fronteiras do comunismo [...]. Tal Estado seria essencialmente pagão, incompatível 
por sua natureza com o gênio da nossa civilização cristã, e cedo ou tarde haveria de 
conduzir a revoluções semelhantes às que afrontaram os velhos regimes históricos e 
que sabe se até a novas guerras religiosas mais graves que as antigas.35   

                                                 
34 MAINWARING, Scott. Igreja Católica e Política no Brasil (1916-1985). São Paulo: Brasilense, 2004, pp.65-

66. 
35 TORGAL, Luís Reis. Estado Novo Português-Estado Totalitário? In: SZESZ, Chistiane Marques (Org). 

Portugal-Brasil no século XX: Sociedade, Cultura e Ideologia. Bauru: Edusc, 2003, pp. 136-137. 
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Essa “marca” ideológica do regime pode ser observada pelo fato de existir durante 

anos uma relativa harmonia entre Estado e Igreja, mas, excepcionalmente, esta foi abalada por 

divergências, que ganham relevo já nos anos de 1950, quando católicos e salazaristas 

começam a divergir. 

 Se internamente o salazarismo foi uma ditadura implacável, na política internacional, o 

regime não foi totalitário, muito menos anti-semita, pois manteve uma relativa “neutralidade” 

para com os aliados da Segunda Guerra Mundial. Afinal, Salazar era um intelectual da 

primeira geração da democracia cristã e também fora um aguerrido militante católico, 

ideólogo do Centro Acadêmico da Democracia Cristã. 

 No Pós-Segunda Guerra, a doutrina social cristã ajudou a reconstruir muitos Estados 

europeus, segundo os modelos de economia social de mercado e da organização política 

democrática. O Estado era estimulado a promover a autonomia da sociedade civil e da 

iniciativa privada. Mas, ao contrário do que acontecia na maior parte da Europa Ocidental, o 

Pós-Segunda Guerra em Portugal, não se constituiu em um momento de ruptura política, ou 

seja, como na Espanha de Franco, Salazar conseguiu sobreviver aos novos ares democráticos, 

principalmente ao invocar a doutrina social cristã; porém esta relação de proximidade com a 

Igreja já começa a apresentar as primeiras fissuras, isto é, aparecem divergências que, no final 

dos anos de 1950, vão ganhar densidade, em razão do afastamento da Igreja do povo lusitano: 

 

Por causa do apoio concedido a Salazar, a Igreja Católica desapareceria do espírito 
do povo, principalmente dos operários e dos jovens e (indicado a transformação 
efectuada nos cristãos) afirmou que os católicos portugueses sentiam a necessidade 
de abandonar as orientações do Centro Católico (favorável a Salazar: onde, segundo 
o bispo [Dom António Gomes Ferreira] a Igreja Católica encontrava “o beijo da 
morte”) e combater o Corporativismo português (considerado meio para explorar 
profundamente o povo e privar os operários do direito natural e indiscutível de 
associação e de liberdade).36  

 

É neste panorama dos anos de 1950 que emergem os Documentos Pastorais do então 

Bispo do Porto, Dom António Gomes Ferreira, em especial sua Carta Memorando de 1958, 

endereçada ao Presidente do Conselho, António de Oliveira Salazar. A publicação dessa carta 

abre uma profunda crise entre Estado e Igreja em Portugal, delineada a partir do termino das 

eleições presidenciais de 1958, por ocasião da divulgação do conteúdo da referida Carta 

Memorando escrita pelo Bispo do Porto. Tal fato pode ser assim caracterizado: 

 

                                                 
36 OLIVEIRA, Miguel de. História Eclesiástica de Portugal. Lisboa: União-Gráfica, 1948, pp.199-200. 
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A campanha de Delgado tinha sido precedida por uma inovação histórica. Pela 
primeira vez desde a fundação do Estado Novo, católicos organizado em quanto tal, 
tiveram uma intervenção pública de critica aos métodos da Igreja e, indirectamente, 
das situações este facto era uma das principais ‘crises’ que até ai beneficiará do 
apoio praticamente unânime dos católicos e, de repente, corria o risco de o perder ou 
de só o poder conservar fazendo concessões que tinham por inaceitáveis. Essa quase 
unanimidade é quebrada a 19 de Maio de 1958, data na qual um grupo de 28 
dirigentes católicos escreverá uma carta ao director do diário católico Novidades 37.  

 

Todo isso reflete, de forma mais intensa, o pensamento social-cristão desse período, 

agora defensor de uma terceira via, que não fosse chancelada pelo autoritarismo de Salazar, 

mas também que não circundasse os princípios do comunismo e nem muito menos os do 

liberalismo, considerados por D. António Ferreira Gomes como verdadeiras heresias. Mas por 

outro lado, é a expressão das dificuldades de relacionamento entre Igreja e Estado já advindas 

desde os anos 30, por ocasião das discussões sobre a Concordata de 1940 e do Acordo 

Missionário do mesmo ano, bem como das tensões abertas em torno das reformas 

educacionais desencadeadas pelo Estado ao longo dos decênios de 30, 40 e 50.   

 São novos sujeitos e novos problemas que, por sua vez, vão compor outros caminhos 

para se entender a História da Educação no Brasil e em Portugal. Trata-se de desnudar outras 

experiências e outras visões que também não deverão servir simplesmente para 

compartimentar a história, mas sim acrescentar outros elementos à sua compreensão. A 

educação torna-se tema geral, no Pós-Segunda Guerra, mas justamente nesse terreno é que se  

evidencia a presença das peculiaridades dos debates que envolveram católicos e liberais. Não 

apenas no Brasil, como também em Portugal, aparecem as diferenças, as individualidades e, 

por que não, as comparações entre os dois espaços, possibilitando relacioná-los com contextos 

mais gerais. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante das pontuações feitas acima, mesmo que de forma resumida, podemos 

sublinhar a importância desse período para o estudo do espaço Luso-Brasileiro pelos 

seguintes aspectos: 194538, em razão do término da Segunda Guerra Mundial, que inaugura 

uma nova fase nas relações políticas entre Estado e Igreja, tanto na Europa como na América 

                                                 
37 MATOS, Luís Salgado. A campanha de imprensa contra o bispo do Porto como instrumento político do 

governo português (Setembro de 1958-Outubro de 1959) Analise Social, Vol: XXXIV, 1999, p. 31. 
38 Cf. HOBSBAWM. Eric. Era dos Extremos: o breve século XX; 1914-1991. São Paulo: Companhia das Letras, 

1995, com especial atenção para a segunda parte do livro, intitulada “A Era de Ouro,”onde são abordados os 
principais acontecimentos que ocorreram depois de 1945, como a Guerra Fria, a Revolução Social, dentre 
outros.   
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Latina, e 1962, por ocasião do início do Concílio Vaticano II39. Por outro lado, há diversas 

razões, que incidem tanto sobre a realidade brasileira quanto sobre a portuguesa. Algumas são 

comuns, outras específicas de cada localidade, mas todas demonstram a importância do 

estudo desse período para a compreensão da História da Educação, tanto em terras brasileiras 

como lusitanas. 

 Entre outros fatores importantes que se desenrolam na segunda metade do século XX, 

com repercussões na relação entre Estado e Igreja, chamamos a atenção, em primeiro lugar, 

para o fato de que os dois países vivenciaram o autoritarismo do Estado Novo, que ocorre em 

193740 no Brasil e em 193341 em Portugal, apesar de estarem fora do limite temporal inicial, 

são importantes à compreensão dos desdobramentos posteriores das relações estabelecidas 

pelos respectivos estados em suas relações com a Igreja. Em segundo lugar, temos a difusão 

da ideologia da democracia ocidental, fruto nesse momento da Guerra Fria42, que coloca o 

comunismo como o principal inimigo do ocidente cristão, cabendo à Igreja, em unidade com 

o Estado, arrefecer os ânimos revolucionários e “antidemocráticos” de cada país. Em terceiro, 

temos o fenômeno da contestação, de parte da Igreja de ambos os países, das condições de 

vida de suas populações, principalmente aquelas ligadas aos fatores econômicos, mas também 

às precárias condições de ensino, tanto no Brasil como em Portugal, com o Estado assumindo, 

no Pós-Segunda Guerra, a direção da instrução pública. Em quarto, a preocupação que se 

coloca tanto em Portugal como no Brasil, é conter os movimentos populares em prol da 

organização de uma educação popular, que no caso brasileiro recebe apoio da chamada ala 

progressista da Igreja, liderada por Dom Helder Câmara, que batalha por uma renovação da 

catequese, em termos de conteúdo, método e pedagogia; já em Portugal, o principal agente de 

resistência ao autoritarismo do governo de Salazar é o bispo do Porto, Dom António Ferreira 

Gomes, que se configura nos anos de 1950 como a principal voz da Doutrina Social da Igreja 

portuguesa. Em quinto, temos o problema da necessidade de formação de mão de obra 

qualificada para o enfrentamento da modernização da economia e a busca da industrialização. 

Para o caso do brasileiro, há a preocupação em suprir o mercado de trabalho para a expansão 

                                                 
39.Na verdade, o Vaticano II foi um evento muito mais de caráter europeu, pois era dominado, majoritariamente, 

por bispos e teólogos do velho continente. No entanto, as reformas do Concílio conduziram a mudanças que 
foram mais expressivas nos países da América Latina do que na própria Europa. Cf. BEOZZO, José Oscar. A 
Igreja do Brasil no Concílio Vaticano II (1959-1965). São Paulo: Paulinas, 2005.  

40Cf. LENHARO, Alcir. Sacralização da Política. Campinas: Papirus/ UNICAMP, 1986; HORTA, José Baía. O 
hino, o sermão e a ordem do dia: regime autoritário e a educação no Brasil. Rio de Janeiro: Ed. UFRJ, 1994; 
CUNHA, Célio da. Educação e Autoritarismo no Estado Novo. São Paulo: Cortez, 1989. 

41 Cf. MARTINS, Manuel Gonçalves. O Estado Novo e a Oposição (1933-1974). Rio de Mouro: Ferreira Editor, 
2000. 

42 Cf. BARROS, Edgard Luiz de. A Guerra Fria. Campinas: Unicamp, 1986. 
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desenvolvimentista de como formar essa população e, para Portugal, a necessidade de 

acompanhar o processo de unificação econômica da Europa iniciado no final dos anos de 

1950.  

 É nesse universo em ebulição, marcado pelas transformações econômicas advindas do 

Pós-Segunda Guerra Mundial e pelas mudanças políticas internas de cada país, estas atreladas 

à ideologia da democracia liberal, que o Brasil procura  incorporar, buscando aí inspiração 

para os projetos de reforma social, em particular, aquelas ligadas às propostas educacionais, 

consubstanciadas nos debates entre liberais e católicos que precederam à aprovação da Lei 

4.024 de 1961. E é no bojo dessas discussões que estudaremos a relação entre Estado e Igreja, 

bem como seus respectivos projetos educacionais em território brasileiro e português. 

 Para a execução da pesquisa, utilizarmos algumas categorias de análise que nortearam 

a investigação, procurando eliminar a dispersão de esforços e garantir a coleta de informações 

diretamente relacionadas com os objetivos do estudo. No entanto, deve ficar claro que não se 

trata de uma classificação “modelar” ou definitiva, mas apenas uma porta de entrada, entre 

muitas, para se compreender a trama das relações estabelecidas entre Estado e Igreja Católica, 

bem como das demais articulações que ocorrem à margem desses acordos. 

O centro do estudo é a delimitação do que estamos chamando de relação entre Estado 

e Igreja, entendida como as ações desenvolvidas no âmbito da sociedade civil, como a 

pregação em favor da educação católica, anti-comunismo, unidade nacional cristã, 

compreendidas numa perspectiva política da ação da Igreja, que  possibilitou, na segunda 

metade do século XX, em Portugal e no Brasil, um pacto entre essas duas instâncias de poder, 

tanto terreno como espiritual. Também se inclui nesse contexto a apropriação que as elites 

fazem dessas ações levadas acabo pela Igreja e pelo Estado, ao tirarem proveito destas para a 

concretização de seus objetivos particulares, relacionados à manutenção da ordem, 

disseminação de ideologia própria e delimitação de uma identidade cristã. Deve-se 

acrescentar que esse movimento é possibilitado pela difusão da crença no poder regenerador 

do cristianismo, que por meio da educação, conseguiria resguardar as famílias lusitanas e 

brasileiras das ameaças oriundas do individualismo liberal e do comunismo soviético anti-

cristão. 
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História convencional, integrada, temática: uma opção necessária ou um falso debate? 
 

Flávia Eloisa Caimi* 
 
RESUMO 
 
O presente estudo circunscreve-se no cenário de discussões acerca da organização curricular 
da história escolar, buscando analisar as atuais tendências e verificar se as opções em torno da 
história convencional, integrada ou temática se tratam de uma efetiva necessidade pedagógica 
ou constituem um falso debate. Para compor o estudo, primeiramente mapeou-se os 
referenciais teórico-historiográficos que consubstanciam as tendências curriculares da história 
escolar. Na seqüência, identificou-se a configuração destas tendências no livro didático de 
história, tomando como fonte o PNLD 2008 - Área de História. Por fim, estendeu-se o olhar 
para o chamado currículo em ação, buscando explicitar os modos como os professores 
mobilizam os saberes docentes em sala de aula e os desafios que se apresentam à formação 
profissional, no que respeita à organização curricular da história escolar. 
PALAVRAS-CHAVE:  História. Ensino. Tendências Curriculares. 
 
ABSTRACT 

 
The present study is circumscribed in the scenario of discussions around the curricular 
organization of the school history, searching to analyze the current trends and verify whether 
the options around the conventional history, integrated or thematic are about an effective 
pedagogical need or constitute a false debate. To build the study, first was performed a 
mapping of the theoretic-historiographic references that consubstantiate the curricular trends 
of the school history. The following step was to identify the setting of these trends on the 
didactic book of history, taking as a source the PNLD 2008 – History Area. Lastly, an 
enhanced view was directed to the titled curriculum in action, seeking to explain the ways 
teachers mobilize docent knowledge in the classroom and the challenges presented against 
professional formation, regarding the curricular organization of the school history. 
KEYWORDS: History. Teaching. Curricular Trends. 
  

 

 A escrita destas reflexões foi motivada pela pergunta feita por uma professora de 

história da educação básica no XXIV Simpósio Nacional de História (Porto Alegre, 2007), 

acerca das atuais modalidades de organização curricular desta disciplina nas escolas. Num dos 

simpósios temáticos, em meio a acalorado debate, a professora perguntou a cada um dos 

participantes da mesa: “Se vocês fossem professores do ensino fundamental, que opção de 

livro didático fariam: pela história convencional (seriada), pela história integrada ou pela 

história temática? Qual a melhor opção?”  

                                                 
*  Professora e pesquisadora na área de Prática de Ensino de História e Estágio Supervisionado na Universidade 

de Passo Fundo/RS. Doutora em Educação pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 
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 Trata-se, sem dúvida, de uma pergunta direta que desconcertou, em alguma medida, os 

debatedores, mas que não poderia ser respondida com a mesma objetividade com que foi 

proferida. Definições curriculares, no âmbito da história ou de outra área de conhecimento 

escolar, sempre suscitam discussões que extrapolam o caráter didático-pedagógico, uma vez 

que perpassam diferentes campos de análise, tais como as relações de poder, a produção de 

sentidos, os usos do tempo e do espaço, a função social da escola, dentre outros. Para Moreira 

e Silva (1999) a temática do currículo precisa ser analisada no âmbito de sua constituição 

histórica e social, não podendo permanecer restrita à organização do conhecimento escolar. 

Desse ponto de vista, afirmam: “O currículo é uma área contestada, é uma arena política” (p. 

21). 

 Na mesma linha de pensamento se colocam as análises de Apple (1999), para quem o 

debate sobre o currículo escolar não pode ficar limitado a preocupações com a seleção dos 

conteúdos a ensinar ou com a eficiência dos métodos. O foco das discussões curriculares 

precisa considerar que o currículo é muito mais do que um conjunto de conhecimentos e uma 

determinada composição textual sobre as disciplinas escolares, uma vez que “ele é sempre 

parte de uma tradição seletiva, resultado da seleção de alguém, da visão de algum grupo 

acerca do que seja conhecimento legítimo” (APPLE, 1999:59). Nesse sentido, o debate 

curricular está sempre marcado por tensões, contradições, concessões, conflitos de ordem 

política, econômica, social, cultural, que influenciam as formas de organização de uma nação. 

 A discussão que proponho neste estudo parte da instigante formulada pela professora 

acerca da organização curricular da história ensinada e de seus desdobramentos no livro 

didático de história, mas passa, sobretudo, por um debate sobre as condições históricas de 

produção de tais tendências curriculares para chegar à análise do chamado “currículo em 

ação”, ou seja, os modos como os professores mobilizam os saberes escolares e os saberes 

docentes em sala de aula. 

  

A organização curricular da história escolar: origens, percursos e condições de 
produção 
 
 Perscrutando a produção acadêmica sobre a história ensinada nos dois últimos séculos, 

pode-se reconhecer, grosso modo, três grandes linhas de força, denominadas aqui de 

“tendências teórico-historiográficas”, que orientam as atuais organizações curriculares desta 

disciplina no Brasil. Uma primeira tendência, predominante até a década de 1970, 

aproximadamente, tem recebido inúmeras denominações, tais como tradicional, positivista, 

metódica, jesuítica, liberal, para citar apenas algumas.  Uma segunda tendência identifica-se 
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com o que se convencionou nomear história marxista, história dialética, história crítica, etc., 

expressando-se mais claramente entre as décadas de 1970 e 1980. A terceira tendência, que 

aparece fortemente nas discussões curriculares nacionais da década de 1990, associa-se, 

dentre outras, ao movimento dos Annales e à chamada “história nova”, bem como às suas 

diversas manifestações e vertentes: história do cotidiano, história das mentalidades, história 

cultural. Nesta seção, procurarei abordar cada uma delas identificando-lhes origens, percursos 

e condições de produção. 

 Alguns estudos publicados (NADAI, 1992-1993; CAIMI 1999; LIMA e FONSECA, 

2003) já demonstraram que a constituição da história como disciplina escolar foi pensada 

como um projeto uniformizador, voltado para a construção da identidade nacional e de uma 

idéia indivisa de pátria. A primeira organização curricular erigida nos primórdios da nação 

contemplava estudos da história geral (dita profana), da história sagrada (hagiografias) e da 

história imperial do Brasil. Ao final do século XIX já se vislumbrava a organização 

quadripartite da história em idades. A história do Brasil permanecia, então, como apêndice da 

história geral, sendo incorporada nos estudos de acordo com o desenvolvimento temporal 

desta. 

 O espírito da história escolar após a República é revestido de algumas inovações, 

dentre as quais uma preocupação mais nítida com os métodos didático-pedagógicos, no 

sentido de despertar o gosto pela história utilizando-se de diferentes recursos visuais para 

atrair o interesse dos jovens; a introdução da disciplina de “Instrução Moral e Cívica”, com a 

Reforma Rocha Vaz de 1925, dando conta do projeto nacionalista que se consolidava nas 

décadas iniciais do século XX; a definição e a estruturação de programas curriculares 

unificados sob os auspícios do recém-criado Ministério da Educação e Saúde Pública, em 

1931. Como corolário dessas transformações, a Reforma de Gustavo Capanema, em 1942, 

recolocaria a história do Brasil como disciplina autônoma, com o papel de cultuar fatos 

políticos e biografias dos maiores vultos da história pátria. Têm-se, a partir de então, as bases 

para a composição do chamado “currículo seriado da história”, também conhecido como 

“história convencional”, pelo qual se estudava, primeiramente, história do Brasil (5ª e 6ª 

séries), em sua organização tripartite (história colonial, imperial e republicana) e, depois, 

quando os alunos já estivessem mais maduros, na 7ª e 8ª séries, a história geral, com sua 

organização quadripartite (antiga, medieval, moderna e contemporânea).   

 Tratando-se da segunda linha de força pode-se dizer que, em certa medida, nuanças da 

história de tendência marxista têm perscrutado os estudos históricos no Brasil desde a década 

de 1930. A partir da década de 1950, a sociedade brasileira foi se transformando pela 
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industrialização e urbanização crescente, criando demandas por um ensino mais qualificado e 

em condições de atender às camadas médias e populares que cada vez mais adentram na 

escola desde então. Passados os anos de chumbo, vencida parcialmente a ditadura militar, nos 

anos finais da década de 1970, no bojo do resgate das autonomias em termos de políticas 

educacionais públicas, a história escolar de tendência marxista começaria a ser palco de 

discussões curriculares.  

 Desta forma, associam-se as organizações curriculares fundamentadas em perspectivas 

marxistas a abordagens e periodizações predominantemente de ordem econômica em 

detrimento das de ordem política, explicando a trajetória e o progresso da história humana 

pela evolução dos modos de produção. A expressão curricular mais próxima de tal tendência é 

a chamada “história integrada” que, como indica sua denominação, busca integrar os 

acontecimentos/conhecimentos históricos de diferentes sociedades, consubstanciados num 

mesmo tempo cronológico, demonstrando como responderam às demandas colocadas pelo seu 

tempo e como operaram as transformações necessárias. 

 Reportando-nos à terceira linha de força, destacamos que os debates e produções 

acadêmicas com orientação teórico-historiográfica ligada aos Annales ganham contornos mais 

nítidos no Brasil a partir da década de 1980, constituindo-se em tendência acolhida por alguns 

e combatida por outros, com reflexos sobre muitos pesquisadores da área. A despeito da 

dificuldade que temos de sistematizá-la, dada a diversidade de fases, vertentes, enfoques,  

apresentaremos alguns de seus pontos balizadores, a saber: substituição da história narrativa 

pela história-problema; incorporação de abordagens sociais e culturais em detrimento da 

história predominantemente econômica e política; novos critérios de cientificidade, que 

admitem um maior grau de subjetividade no fazer historiográfico; aproximação com outras 

disciplinas da área das ciências humanas; reconhecimento do papel dos indivíduos ou 

pequenos grupos na história, considerando suas experiências singulares e representações 

como campo fértil de pesquisa histórica; relatividade do conhecimento histórico e a 

impossibilidade de pautá-lo em noções absolutas de verdade e objetividade; alargamento da 

idéia de temporalidade histórica, substituindo a linearidade cronológica e a seqüencialidade 

espacial pela noção de múltiplas temporalidades, dentre outros. 

 No que diz respeito à transposição dessas noções gerais em proposições curriculares, 

identificamos a chamada “história temática” e a “história por eixos temáticos” como modelos 

exemplares. Em termos metodológicos, há de se destacar como principais características 

destas propostas: a) a problematização do conhecimento histórico em articulação com a 

prática social dos estudantes; b) a utilização de diferentes linguagens de ensino e fontes 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

historiográficas na aprendizagem histórica; c) a ênfase no estabelecimento de relações entre o 

passado e o tempo presente, de modo a produzir inteligibilidade sobre as experiências sociais 

e culturais da atualidade, identificando diferenças/semelhanças, rupturas/continuidades; d) o 

investimento na apropriação dos conceitos históricos, reconhecendo o domínio dos conteúdos 

como meios, não como fins da aprendizagem; e) a preocupação de inserir os estudantes nos 

procedimentos da pesquisa histórica, dinamizando em sala de aula o estudo de documentos 

em estado de arquivo familiar e outros tipos de documento; f) a adoção de uma nova 

dimensão da temporalidade histórica, rompendo com as noções absolutas de linearidade, 

progresso e evolução, organizando a abordagem dos conteúdos em temas ou eixos temáticos, 

dentre outras. 

 Feita essa breve apresentação das três linhas de força que subjazem às diferentes 

organizações curriculares da história presentes atualmente na escola brasileira, trataremos, na 

seqüência, de verificar como elas se manifestam no livro didático, este instrumento tão 

popular entre os professores da educação básica. 

  

Os programas curriculares de história presentes nos livros didáticos  

 

 Frente à amplitude do tema é necessário estabelecer um recorte de análise, o que 

faremos com base nas referências do PNLD 2008, área da História (BRASIL, 2007), cujo 

edital para as séries finais do ensino fundamental homologou a inscrição de 26 coleções, das 

quais 19 foram selecionadas para compor o guia e sete desclassificadas. Dentre os critérios de 

avaliação para determinar a aprovação ou não das obras a serem adquiridas pelo programa 

para disponibilizar às escolas públicas brasileiras, estão: a) proposta histórica; b) proposta 

pedagógica; c) construção da cidadania; d) manual do professor; e) projeto gráfico.  

 Em tais critérios de avaliação não constam determinações expressas quanto à 

organização curricular, isto é, a coleção pode ser organizada sob a forma temática, 

cronológica, integrada, seriada, não sendo este fator relevante na apreciação e classificação 

das obras. Com isso, as 19 coleções são apresentadas no Guia 2008 segundo uma 

classificação em quatro blocos, conforme a Tabela 1. 
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História Temática História Integrada 
1. Série link do tempo 1. Por dentro da História 
2. História por eixos temáticos 2. História em projetos 
3. História temática 3. Projeto Araribá História 
4. História: fazendo, contando e narrando a História 4. História: das cavernas ao terceiro milênio 
 5. Diálogos com a História 
 6. Navegando pela História 
 7. História: conceitos e procedimentos 

 
História Intercalada 

 
História Convencional 

1. História e vida integrada 1. Descobrindo a História 
2. História hoje  
3. História em documento: imagem e texto  
4. História, sociedade e cidadania  
5. Encontros com a História  
6. Construindo consciências - História  
7. Saber e fazer História  

Tabela 1 – Organização curricular das coleções na área da História 
Fonte: Guia de Livros Didáticos. Área de História. PNLD 2008. 

  

 As configurações curriculares aqui apresentadas suscitam algumas considerações e 

esclarecimentos do ponto de vista contextual e metodológico. Uma primeira evidência mostra 

que a história convencional foi quase completamente abandonada como perspectiva 

curricular, contando com apenas uma coleção no Guia 2008. Este declínio já vinha se 

manifestando a mais de uma década no contexto de valorização de abordagens que articulam 

contextos mundial, nacional, regional e local, num cenário de globalização das relações 

sociais, econômicas, políticas e culturais.  

A história temática emerge como alternativa na presente década, embalada pelas 

proposições dos PCN – Área de História (BRASIL, 1997), que contemplam a organização dos 

conteúdos por eixos temáticos, embora neste bloco de coleções a seleção de temas ou eixos 

não se submeta à proposta dos PCN. Conforme indicado no Guia 2008, a proposta das quatro 

coleções ditas “temáticas” estrutura-se de acordo com diferentes temas ou eixos, dos quais um 

ou mais perpassam a coleção e atuam como fio condutor. Tal estruturação, segundo o guia, 

“permite a reflexão sobre qualquer momento da história, o que possibilita a articulação entre 

múltiplos espaços e tempos e a relação presente-passado” (BRASIL, 2007).  

A despeito de haverem decorrido mais de dez anos desde a publicação dos PCN, ainda 

é bastante tímida a incorporação de suas proposições no contexto de produção do livro 

didático no Brasil. É preciso reconhecer também que a organização dos conhecimentos 

históricos por temáticas ou eixos temáticos requer maior protagonismo do professor, no 

sentido de estudo e aprofundamento da história-conhecimento, bem como uma cultura geral 

mais sólida, que lhe permita dialogar com inúmeras fontes e transformá-las em linguagens de 
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ensino e aprendizagem. Aliado a isso existe o fato de os programas curriculares acadêmicos, 

na quase totalidade dos cursos de graduação em história, terem sido organizados na forma 

clássica, por períodos e idades, desde a sua origem e por longos anos. Só muito recentemente 

alguns (poucos) programas flexibilizaram a ordenação cronológico-espacial para incorporar 

abordagens temáticas, o que nos permite afirmar que a formação de professores de história, de 

modo geral, não os instrumentaliza/capacita para assumirem qualificadamente tais 

proposições na sala de aula.  

 Juntas, as propostas de história integrada e história intercalada correspondem a 74% 

das coleções, o que demonstra a predominância destas abordagens. Ao tomá-las em conjunto, 

consideramos que partem da mesma intencionalidade: apresentar o conhecimento histórico da 

história geral, da América e do Brasil numa sucessão cronológica crescente de períodos 

históricos. O que as diferencia, grosso modo, é a maior ou menor capacidade de 

estabelecerem relações para que os acontecimentos/fatos sejam articulados com um todo que 

ocorre simultaneamente, demonstrando que há implicações em seu conjunto.  

 A história intercalada constitui, pode-se dizer, uma tentativa mal-sucedida de trabalhar 

com a história integrada, em que conteúdos de história geral, da América e do Brasil são 

apresentados numa seqüência de capítulos sem que haja relações contextualizadas entre eles; 

trata-se de uma sucessão de acontecimentos factuais que não ganham significação em 

temporalidades mais amplas, como as de média duração (conjunturas) e as de longa duração 

(estruturas). Nesse sentido, pouco difere da história seriada, cuja opção remete a história do 

Brasil para o terceiro ciclo e a história geral, para o quarto ciclo do ensino fundamental, 

geralmente desarticulando as temporalidades e espacialidades. 

 A história integrada parte de uma concepção processual da história que pressupõe a 

conjunção de múltiplas temporalidades para compor a explicação histórica, enfatizando 

simultaneamente aspectos de natureza econômica, política, social, cultural. Diferentemente da 

história temática (ou por eixos temáticos), a história integrada não abandona a pretensão de 

abordar toda a história, de todas as sociedades, tempos e lugares.  Esse fator pode se constituir 

num entrave para a superação do conteudismo que marca muitos programas escolares, cuja 

preferência recai sobre a quantidade de assuntos em detrimento de um trabalho que prime pela 

construção do pensamento histórico, pelas relações presente-passado, pela compreensão da 

realidade social e pelo desenvolvimento da cidadania. Outro aspecto de crítica que ronda a 

história integrada (e mais ainda a história intercalada) é o risco de tratar a história da América 

e do Brasil como meros apêndices da história geral, fortalecendo noções eurocêntricas que há 

muito são denunciadas na historiografia nacional. 
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O currículo de história em ação: como os professores se mobilizam para ensinar 

 

 O currículo em ação refere-se aos espaços de consolidação do processo de ensino-

aprendizagem regidos pelas práticas cotidianas nas salas de aula, nos quais alunos e 

professores protagonizam situações de apropriação e socialização de conhecimentos, 

procedimentos, atitudes, mobilizando e articulando diferentes saberes. Tomando o viés do 

saber docente, Tardif (2002:63) o define como plural, formado pelo seguinte amálgama: 

saberes pessoais dos professores (sua personalidade, sua história de vida); saberes da 

formação escolar anterior (suas experiências na escolarização básica); saberes da formação 

profissional (graduação, estágios curriculares, seminários, cursos, leituras, etc.); saberes 

provenientes dos programas desenvolvidos e dos livros didáticos utilizados na sala de aula; 

saberes da sua própria experiência na profissão (interlocução com seus pares, modelos, 

socialização profissional). Como vemos, os saberes docentes caracterizam-se por serem 

multifacetados, plurais, heterogêneos, constituindo-se num campo de subjetividades que 

constroem diferentes identidades profissionais. 

Reaproximando-nos da questão fulcral deste estudo, que diz respeito à 

possibilidade/necessidade de o professor de história fazer opções prévias de natureza 

curricular, teceremos algumas considerações sobre a especificidade do saber/fazer docente no 

âmbito da formação inicial de professores de história e da sua atuação profissional. Mizukami 

e Reali (2002:121-22) apontam alguns elementos necessários à aprendizagem profissional da 

docência, cuja apropriação deveria ser garantida nos processos de formação de professores, 

tanto no âmbito da formação inicial quanto no da formação em serviço. Como ponto de 

partida, dizem as autoras, os professores precisam compreender o conteúdo específico da 

disciplina que irão ensinar o que implicaria, no caso da história, reconhecer como os 

conhecimentos se estruturam e se relacionam dos pontos de vista teórico, historiográfico, 

metodológico e didático. Olhando desse mirante, tão importante quanto a apropriação do 

conhecimento histórico, em suas dinâmicas e processos, é a compreensão dos procedimentos 

da pesquisa histórica, que possibilitam determinadas construções conceituais em 

determinados campos explicativos.  A célebre frase do escritor português Eça de Queirós 

“para ensinar há uma formalidadezinha a cumprir: saber” ilustra muito bem o que se está 

tentando dizer sobre a importância de uma apropriação sólida por parte do professor, de algo 

que se tem denominado “competência epistemológica” ou “domínio da matriz disciplinar”.  

À medida que compreende o estatuto científico-epistemológico da sua área de 

conhecimento, o professor tem melhores condições de organizar os conteúdos escolares de 
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modo que sejam compreensíveis aos seus alunos. Trata-se do conhecimento pedagógico sobre 

o conteúdo, que permite uma adequada abordagem didática, considerando-se o lugar da 

escola, a série, a turma, a faixa etária dos alunos, dentre outros aspectos. Segundo Gonçalves 

e Gonçalves (1989:109), incluem-se aqui “todas as formas de que lança mão o professor para 

transformar um conteúdo específico em aprendizagens, como analogias, demonstrações, 

experimentações, explicações, exemplos, contra-exemplos, representações, inclusive a 

sequenciação que dá aos conteúdos e a ordenação de um mesmo assunto em diferentes 

tópicos”. Vemos, assim, que conhecimentos específicos e conhecimentos pedagógicos não 

podem ser dicotomizados na formação do professor, embora esse tenha sido o modelo 

predominante nos cursos de história durante décadas no conhecido sistema “três mais um”.  

Além desses, ainda há outros aspectos importantes a considerar nas práticas escolares, 

para os quais a formação precisa chamar a atenção dos professores, tais como: 1) conhecer os 

interlocutores em aula, reconhecer seu lugar social, suas experiências prévias, suas práticas 

cotidianas, suas referências culturais, seus saberes, para constituir uma proposta de trabalho 

que lhes seja significativa; 2) conhecer diversas possibilidades de produção e de expressão do 

conhecimento histórico, de modo a operacionalizar diferentes estratégias para viabilizar as 

aprendizagens em sala de aula e fora dela, superando os limites impostos pelo uso exclusivo 

do livro didático e pelo verbalismo vazio; 3) conhecer os estudos sobre desenvolvimento 

cognitivo e aprendizagem no campo da sociologia, da psicologia, da antropologia, para 

entender como as crianças e adolescentes pensam, aprendem, interagem, se comportam, 

constroem conceitos e noções espaço-temporais. 

 Para concluir, retornemos à questão da professora que motivou esta escrita: “Se vocês 

fossem professores do ensino fundamental, que opção de livro didático fariam: pela história 

temática, pela história convencional (seriada) ou pela história integrada? Qual a melhor 

opção?” É realmente difícil responder a uma questão tão complexa, que carrega em si 

inúmeras implicações, mas diria que todas podem ser boas propostas, desde que o professor 

que as conduzirá esteja preparado para fazê-lo, que compreenda seus princípios e defina suas 

finalidades e que tais propostas estejam integradas no projeto pedagógico da escola. É 

importante compreender que não é a escolha do livro didático que determina a organização 

curricular da história escolar; ao contrário, são o contexto social-escolar, o projeto 

pedagógico, as intencionalidades educativas, os saberes escolares e os saberes docentes que 

determinam a escolha do livro didático, definindo se a opção recairá sobre uma organização 

temática, integrada ou seriada. 
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Ser Negra, Ser mulher e Ser pobre em São Gonçalo dos Campos: uma incursão pelas as 
hierarquias sociais. 

 
Rosana Falcão Lessa1 

 
Resumo: O município de São Gonçalo dos Campos faz parte da região do Recôncavo Baiano 
no qual a cultura fumageira foi predominante até meados do século XX, sendo base de 
desenvolvimento econômico e um dos fatores que contribuíram para seu desmembramento de 
Cachoeira em 1884. Essa lavoura era caracterizada por ser uma lavoura que utilizava poucos 
recursos financeiros em seus cuidados, por isso conhecida como uma lavoura pobre, 
proporcionando o acesso à participação de famílias pobres em seu cultivo, tendo destaque a 
participação feminina por ser uma cultura que exigia mais habilidade e paciência do que força 
física. Dessa forma, pretendo dar visibilidade à condição social, étnica e econômica, legadas 
às charuteiras pela história do município e a forma como a visão de mundo dessas mulheres 
foi moldada a partir de seu lugar, ou não-lugar na sociedade sangonçalense. 
 
Palavras - Chave: Representações, trabalho feminino, etnicidade. 
 
 
Abstract: The municipality of São Gonçalo dos Campos is part of the Recôncavo Baiano 
region in which the tobacco crop was predominant until the middle of the twentieth century 
and is based on economic development and one of the factors that contributed to its collapse 
in 1884 of Cachoeira. This was characterized by crop farming using a few resources in their 
care, therefore known as a poor crop, providing access to participation of poor families in 
their culture, and highlight women's participation as a culture that requires more skill and 
patience than physical force. Thus, I want to give visibility to the social condition, ethnic and 
economic, cigarette case legacy to the history of the municipality and how the vision of the 
world of these women was shaped from its place, or non-place in society sangonçalense. 
 
Words - Key: Representations, women, ethnicity. 

 

É necessário lembrar que o que une os negros transnacionalmente é a experiência do 
racismo e da opressão, e mesmo isso se da de forma diferenciada, criando 
conseqüências também distintas para construção das subjetividades e identidades 
negras. (Patrícia Pinho)2 

 
 
         Privilegiarei descrever neste texto o peso da condição social, étnica e econômica, 

legadas ás charuteiras pela história do município e a forma como a visão de mundo dessas 

mulheres foi moldada a partir do seu lugar social ou o não-lugar na sociedade de São Gonçalo 

dos Campos, segundo Manuela Carneiro Cunha (1985) as representações são articuladas com 

a organização da vida material e as relações de poder em cada sociedade3.  

                                                 
1 Mestranda em História pela Universidade Estadual de Feira de Santana. Email: rosana.lessa@ig.com.br 
2 PINHO, Patrícia Santana. Reinvenções da África na Bahia. São Paulo,2004. pp.107. 
3 CUNHA, Manuela Carneiro. Negros Estrangeiros. Os escravos e libertos e sua volta à África. São Paulo: 

Editora Brasiliense, 1985, pp.102-151. 
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                   O título deste trabalho foi pensado a partir de algumas entrevistas com algumas 

trabalhadoras aposentadas de armazéns de beneficiamento de fumo, pelas pesquisas realizadas 

em Atas da Câmara Municipal de São Gonçalo dos Campos do período de 1960-1970 e 

também pela leitura de alguns jornais da época como a Verdade e a Razão, que eram jornais 

de circulação interna, onde eram noticiados todos os assuntos relevantes para alta sociedade 

do período, ficava explicito os códigos de conduta moral da época, onde não havia lugar para 

os menos favorecidos a não ser em páginas de propagandas que falam de remédios para curar 

a preguiça com negros fortes trabalhando ou anúncios que desmereciam as crenças africanas. 

         A partir da leitura dessas fontes, nota-se a predominância da população negra no 

município tanto pela existência de várias irmandades na segunda metade do século XIX, 

quanto pelo censo de 1950, comprovando que metade da população nesse período era negra, 

60 anos após a escravidão. Essa predominância de negros deveu- se justamente à cultura 

fumageira e canavieira, pois o município, durante o século XIX foi um dos maiores 

exportadores de fumo da região, cuja mão- de- obra utilizada era predominantemente escrava. 

Provavelmente os escravos que vieram para São Gonçalo eram de origem iorubá, tanto pela 

presença expressiva do candomblé, quanto pela hegemonia desse grupo na região nordeste e 

principalmente no Recôncavo fumageiro.4 

          Segundo Luiz Cláudio Dias Nascimento em torno de 8 mil africanos iorubas, fon e aja-

ewê  provenientes do sul e do centro de Daomé e do sudeste da Nigéria eram desembarcados 

nas praias e ilhas da baia de Todos os Santos. Em 1811 esses nagôs perfaziam um total de 

50% do contingente africano morador na cidade do Salvador, em 1830, eram 60% do total.5. 

        Durante o tráfico escravo que a Bahia manteve com Daomé e devido à expansão urbana 

das vilas próximas à Bahia de Todos os Santos e zona fumageira, houve uma concentração 

específica de africanos jêjes e nagôs, dessa forma justifica-se a predominância de mulheres 

negras na região, mulheres que pertenciam aos segmentos mais baixos da sociedade, segundo 

todos os entrevistados, eram ex-raparigas, vendedora ambulantes de doces, fato, acarajé, 

negociavam com ouro em Cachoeira e muitas trabalhavam na lavoura fumageira ou eram 

charuteiras, cujos proprietários das terras e dos armazéns eram estrangeiros e membros das 

elites local“...esta cultura esteve dominada durante do século XX pelos “gringos”6. Alemães, 

holandeses e uruguaios era proprietários das firmas compradoras e exportadoras de fumo, 

                                                 
4 Anunciação, Luciana Falcão Lessa. Religiosidade Popular em São Gonçalo dos Campos 1870-1920,2001, p 

59. 
5 Nascimento,1999,p.10 
6 Anunciação, Luciana Falcão Lessa. Religiosidade Popular em São Gonçalo dos Campos 1870-1920,2001, p 

60. 
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como por exemplo Mongeroth Leone, Geraldo Suerdick e Geraldo Dannemann”(TEIXEIRA e 

ANDRADE,1984,p.88).Tal realidade é herança de sociedade escravista na qual brancos 

estrangeiros eram os grandes proprietários e os negros e negras formavam apenas a mão-de-

obra necessária. 

                  A partir das entrevistas realizadas, todas as mulheres que falaram sobre sua 

experiência e seus vínculos com fumicultura relatam as dificuldades em serem negra pobre e 

mulher “naquele tempo”, década de 50, pela invisibilidade que tinham, e ao mesmo tempo 

falam que gostavam do período pelo fato de não conheceram nada e de saberem seus 

“lugares” e dessa forma se conformavam a sua situação social que lhes cabiam.  

         Em alguns momentos da entrevista acabam mostrando a inconformidade com vida 

passada quando explicitam que proporcionaram a oportunidade dos filhos estudarem, 

trabalhando o máximo que puderam para que estes se dedicassem aos estudos e futuramente 

não passassem pelas dificuldades que elas passaram e de certa forma, o desejo que estes 

tivessem profissões estimadas que os afastassem dos trabalhos vistos como inferiores na 

época, como por exemplo, empregadas domésticas, carroceiros, lavradores, entre outros, desta 

forma, essas mulheres procuravam integrar seus filhos na sociedade local de uma forma que 

apagasse a nódoa de um passado de dificuldades e os tirassem das “fíbrias da pobreza” que 

elas viveram. Em Florestan Fernandes, na Obra Integração do Negro na Sociedade de Classes 

é evidenciado como os negros e os mulatos jamais conseguiram se integrar plenamente, pois 

sofreram processos de exclusão de diferentes ordens ao longo da história, que lhes imputou 

uma melhor acomodação do ponto de vista socioeconômico dentro das estruturas relacionais 

adjacentes à nossa sociedade de classes, dessa forma percebe-se que os negros desde o 

período colonial até a contemporaneidade aceitam a ordem social vigente buscando a 

possibilidade de ascensão nas brechas no sistema capitalista. Assim as obras contemporâneas 

que retratam o cotidiano feminino e inserção da mulher no mercado de trabalho vêm mostrar a 

história de mulheres negras pobres recém-egressas da escravidão que viram nas atividades 

informais uma oportunidade de sobrevivência ainda que precárias.  

        Nesse sentido, é necessário focalizar que para ser integrado na sociedade da época, além 

de ocupar profissões que os livrassem do estigma da subalternidade da escravidão, esses 

pessoas deveriam ter sobrenomes de famílias reconhecidas na época, e apesar das elites 

sangonçalense serem predominantemente mestiça, a cor era um agravante para ascensão 

social. É evidente nas entrevistas o silêncio sobre a cor, quando faço referência em alguns 

momentos à etnicidade, as mulheres mudam de assunto ou falavam que eram todos iguais e 

que não havia conflitos relacionados à cor, segundo Hebe Matos (2000) no século XIX, dizer-
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se negro ainda era basicamente, assumir a memória da escravidão inscrita na pele de milhões 

de brasileiros7, assim desde os primeiros anos após a abolição os negros lutam para afastar 

qualquer associação da sua imagem ao cativeiro e a subserviência, numa constante busca pela 

igualdade8. Em Bastide (1965), veremos que tempos depois, o problema consiste na 

manutenção de “relações raciais tradicionais”, fundadas no paternalismo, no cerne mesmo da 

sociedade industrial. Assim, ainda que reconhecendo a existência do preconceito de cor entre 

nós, a ênfase não é dada no preconceito enquanto mecanismo de reprodução e criação de 

desigualdades sociais, ou mesmo no instrumento de luta entre grupos livres em mercados 

competitivos, mesmo que a industrialização seja responsabilizada pela agudização do 

preconceito. Florestan, por exemplo, prefere sublinhar o fato de que, num primeiro momento, 

o negro e o mulato permanecem marginais à estrutura de classes.  

        Tendo em vista as considerações acima, o relato de um ex - gerente de armazém, sendo 

este pertencente à família tradicional da cidade, fala que questões étnicas aparecem, somente 

entre as charuteiras em momentos de conflitos onde o primeiro xingamento emitido pelas 

mesmas é negro ou preto, sendo este conotação de subalternidade ou inferioridade em relação 

às outras pessoas, um defeito, a pior das ofensas. Dessa forma, percebe-se no discurso dos 

entrevistados uma tentativa de esconder o preconceito racial existente no período e incorporar 

o discurso de igualdade no município na primeira metade do século XX, as charuteiras numa 

tentativa exaltar a sua condição e os gerentes numa atitude paternalista. As reais 

configurações dos discursos das elites ficam evidentes quando lemos os jornais e percebemos 

como são tratados os negros e pobres. 

          Nas notas de jornal existem expressões como “pobre preta velha mergulhada na 

ignorância de suas crenças”, expressões que denotam o descrédito que os negros tinham na 

visão das elites. E também aparecem nesses jornais, convocações para que os lavradores 

pobres pudessem plantar fumo com a ajuda dos donos de armazéns, num tom de benevolência 

e caridade a esses trabalhadores pobres, sendo que na realidade havia uma troca de favores 

entre estes, pois os donos de armazéns cediam as sementes e os lavradores vendiam a 

produção à preços módicos aos mesmos. Nesse contexto, as mulheres charuteiras projetavam 

suas aspirações futuras nos filhos, aqueles poderiam reproduzir os moldes de vida dos grupos 

mais favorecidos da época, negando dessa forma um passado marginal. Segundo Patrícia 

Pinho(2004), a representações constituem o mundo no qual vivemos, e são usadas pelas 

                                                 
7 Mattos, Hebe. Escravidão e Cidadania no Brasil Monárquico. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 2000, p. 

20-26. 
8 Ver Fraga Filho,2006. 
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pessoas para conceitualizar o mundo, a si mesmas e aos outros. Os grupos dominantes 

produzem e reproduzem representações de si e dos outros que justifiquem sua posição na 

ordem racial e espacial vigente. As construções das identidades étnicas representam maneiras 

encontradas pelos grupos dominados de manipularem as representações de si, que são 

reproduzidas pelos discursos dominantes no interior da sociedade em que vivem, seja para 

desafiarem e inverterem seus significados ou mesmo para legitimar o que já vem sendo 

reproduzido. Nesse sentido, as identidades étnicas negras devem ser entendidas em sua 

conexão com os processos políticos, econômicos e sociais de acordo com os contextos 

originários9. 

           No relato de Dona Joana Cazumbá fica bem ilustrada as aspirações das mulheres 

trabalhadoras daquele tempo, onde a mesma conceitua “mulheres de verdade” como as 

honram com a criação dos filhos, também mostra uma nítida consciência de classe e de 

pertencimento a determinado grupo étnico, ou melhor, o sentimento compartilhar a mesma 

situação social, segundo Barth os grupos étnicos são categorias de atribuições e identificações 

realizadas pelos próprios atores e, assim, tem a característica de organizar a interação entre 

pessoas, ou seja, elas se identificam a partir suas características étnicas e sociais ao mesmo 

tempo percebem a diferença das elites locais. Os papéis sociais são tão determinados que seria 

inadequado indivíduos assumirem outros papéis10.  

               Segundo as memórias de dona Joana, 

 

       Naquele tempo era bom quando morava no cedro com minha família porque a 
lá a gente não conhecia nada, não tinha luz, era lampião as coisas eram difíceis, 
mas a gente passava, a gente sabia qual era nosso lugar não tinha televisão, então 
ninguém via nada, nos tempo de hoje todo mundo quer ser igual e faz o que não 
pode(...)minha vontade era criar meus filhos direito. 
 (...) mulher de verdade tem coragem para o trabalho para enfrentar a vida, não é 
como as de hoje que escolhem o que vão fazer, até quando se têm dois, três filhos 
nas costas. Naquele tempo a gente não tinha nada, mas queria ver os filhos nos 
estudos. Eu não estudei porque ajudava minha mãe na roça, só quem estudava aqui 
era quem era rico porque só tinha os primeiros ensino aqui, depois tinha que 
estudar em Feira ou Salvador e também tinha escola paga que não era para pobre, 
e só quem podia era quem tinha dinheiro para pagar, mas nem todo rico deixava 
sua filhas na casa dos outros(...)Queria meus filho estudado para não trabalhar nas 
cozinha dos outro. 

 

                  No relato de D. Joana há uma nítida repulsa pelo trabalho doméstico e a vontade 

de afastar seus filhos dos trabalhos pesado que ela exerceu na vida e uma forma de incorpora-

los na sociedade de uma forma digna, seguindo os padrões morais vigentes, nas quais moça 
                                                 
9 PINHO, Patrícia Santana. Reinvenções da África na Bahia. São Paulo,2004. pp.81. 
10 BARTH,F. “Grupos Étnicos e Suas Fronteiras”.IN POUTIGNAT,P. e Streiff-Fernart, J. Teorias da 

Etnicidade. São Paulo:Editora da UNESP,1998,pp.185-227. 
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direita deveria casar para ter filhos, sendo que o casamento para toda religião cristã permite 

negar a natureza e ao mesmo tempo satisfazê- la, ou seja, o mistério do pecado original é o 

mistério do prazer sexual, então essas mulheres aos olhos da sociedade, que era 

predominantemente católica, vivam no pecado, eram sem educação e sem pudor, segundo 

Durkheim o casamento institui a família e ao mesmo tempo deriva dela, só o vínculo 

matrimonial permite uma sociedade moral11.  

        O discurso das ex - trabalhadoras de armazém é permeado de justificativas que as 

livrassem da culpa de não serem guiadas pela moral religiosa do período, elas se afastam 

desse estigma quando priorizam a educação dos filhos, filhos estes que a partir do momento 

que foram concebidos por relações informais, deveriam ser educados para não cometer o 

mesmo erro, e livrar a mãe do pecado cometido e como uma forma de obter respeito na 

sociedade local. 

        Uma das entrevistadas se orgulha de ter criado seus filhos sozinha e não ter renegado 

nenhum trabalho para isso. Assim Dona Elizabete que se orgulha de ter criado os 8 filhos , e 

apesar das dificuldades financeiras, demonstra muito orgulho no trabalho feito por ela no 

armazém quando repete várias : 

 

 Trabalhei sim no armazéns graças a Deus e tudo que tenho devo a esse 
trabalho, já trabalhei em vários: no de Jairo(URUSIL), já trabalhei na Tabarama, 
na Dannermann, já trabalhei em muitos, eu e mãe, todo período que ia contratar 
funcionários a gente já sabia ia para porta do armazém.Eles ficavam com os 
funcionários de acordo com a quantidade de fumo que tinha, era muito gente que 
ficava no trabalho, os que não era chamando naquela hora quando tivesse mais 
trabalho eles mandava chamar(...)vinha gente de todo lugar para trabalhar no 
armazém gente de Santana, do Cedro, do gravatá de todo lugar daqui. Era o que 
tinha para fazer naquele tempo(...) 

 

       Nas memórias das ex-trabalhadoras de armazém nota-se uma operacionalidade na 

identidade, elas fazem um jogo constante de memória entre o passado e o presente, pois 

sempre falam da exploração do trabalho, das duras jornadas exerciam durante o dia, e 

posteriormente, ao fim do expediente no armazém, levavam fardos de fumo para serem 

“destalados em casa” com a ajuda dos filhos para que conseguissem o salário combinado, pois 

para consegui-lo teriam que trabalhar muito, conforme algumas entrevistadas elas executavam 

todas as atividades do beneficiamento não havendo trabalho leve e pesado, segundo as 

mesmas, já trabalharam até na prensa, que era um trabalho pesado teoricamente masculino, ou 

melhor, realizado por homens, por exigir muita força física para imprensar o fumo, enfardá-lo 

                                                 
11 FRAISSE, Genevieve. Da destinação ao destino. História da diferença entre os sexos.História das Mulheres 

no Ociedente.Lisboa:Afrontamentos,2004.pp.91. 
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e transporta-lo a posteriori. Uma ex-trabalhadora fala que trabalho de homem e trabalho de 

mulher “era só na fala”, mas que ela já trabalhou em tudo dentro do armazém. Essa 

operacionalidade é nítida quando elas falam do presente, pois, dizem que a única atividade 

que tinha para fazer e através desta conseguiram aposentaria, construir uma casa, entre outras 

conquistas. Ou melhor, quando relatam o passado é com ressentimento pela exploração do 

trabalho que passaram e o presente motivo de orgulho pelo que conseguiram por ter exercido 

essa atividade. 

       Essas mulheres relatam a dignidade que o trabalho lhes proporcionou e a vontade de criar 

os filhos nos moldes da moral de sangonçalense da época, embora elas não explicitem a 

participação masculina em nenhum momento, silenciam evitam falar dos pais, pois terem 

filhos de vários pais ou ser mãe solteira era um fator de  desqualificação das mulheres. 

Segundo um dos gerentes de armazém: 

 

Moça de família não trabalhava em armazém de fumo porque trabalhava homem e 
mulher tudo junto, umas tinham um bom caráter eram casadas e muitos dos esposos 
também trabalhavam conosco no armazém e outras se aproximavam muito dos 
homens eram mais desinibidas, o que não era de bom tom, e até hoje não acho que 
seja porque a mulher fica muito exposta, você entende? 
As moças de família sempre iam exercer um ofício, iam aprender a costurar, a 
cozinhar... O trabalho de armazém era mal visto porque era para quem não tinha 
recursos mesmo não precisava de nenhum grau de instrução para fazer o trabalho e o 
ambiente não era para moça de família. Quando recebi a proposta de trabalhar em 
armazém eu estava indo embora da cidade aí resolvi ficar e gerenciar um armazém 
de grande porte da cidade, nesse período inovamos em muita coisa eu separei, por 
exemplo, os lugares de trabalho dos e homens e das mulheres para ficar mais 
respeitoso, não admitia conversinha entre eles e qualquer coisa deveria ser resolvida 
fora do expediente de trabalho, nunca precisei reclamar ninguém eles me 
respeitavam muito, acabava fazendo o papel de conselheiro de muitos deles e 
também tenho uma quantidade infinita de afilhados..Nós fizemos também um 
refeitório para que as mulheres tivessem um pouco de conforto no horário de almoço 
porque comiam em pé e muito dispersas, ou saiam para almoçar do lado de fora do 
armazém, um fato curioso está aí você acredita que elas não usavam o refeitório e 
continuavam almoçando muito longe uma da outra?Nunca perguntei o motivo, mas 
creio que tinham vergonha da comida levavam...  Outro dia estava na rua aí 
encontrei uma senhora que falou comigo muito feliz e disse que o período que ela 
foi respeitada no tempo que trabalhou comigo lá no armazém. Eu não tenho besteira 
comigo para mim todo mundo é gente eu nem gosto de usar o ter classe baixa ou 
alta, mas os menos favorecidos porque para mim todo mundo é igual e deve ser 
respeitado. 
 
 

          Fica exposto que as mulheres que possuíam algum cabedal viviam na reclusão, 

reduzindo às suas vidas a afazeres domésticos leves e, na maioria das vezes, sem quase nada 

para fazer12, mas havia algumas mulheres da elite sangonçalense que eram proprietária de 

                                                 
12 VASCONCELOS, Vânia Nara Pereira. Evas e Marias em Serrolândia: representações da mulher numa cidade 

do interior 1960- 1990. Monografia de Especialização. UEFS.1999. 
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fazendas, como fica explicito nos censo das propriedades rurais de 1937, a existência de 

mulheres que possuíam várias propriedades e administravam as mesmas13, havia mulheres 

que estudavam e se envolviam na política do município, nas atas da câmara são grafadas a 

participação de mulheres das discussões de assuntos relevantes na época, como a educação e 

modernização da cidade. 

         É evidente também a exclusão das mulheres fumageiras de São Gonçalo dos Campos 

frente a moral local, que determinava os modos comportamentais de moça direita e de família, 

dessa forma, essas mulheres foram estigmatizadas pelo seu comportamento ou atos 

teoricamente irresponsáveis como a formação de famílias irregulares dando uma noção de que 

a mulher é culpada por uma vida de erros, sendo que no discurso acima há uma tentativa de 

mostrar a igualdade entre todos, considerando que essas mulheres são vítimas da sociedade, 

onde fica nítida a diferença destas das “boas moças” de família e as mulheres charuteiras que 

formariam um grupo homogêneo no senso comum, pois eram negras, eram pobres e muitas 

não se enquadravam nos padrões femininos locais, segundo Patrícia Pinho (2004) os grupos 

étnicos são sistemas de definições de limites e fronteiras, onde o contraste funciona como o 

detonador dos processos de identidade. Sendo assim num verso do jornal a Verdade de 27 de 

fevereiro de 1947 escrito por Arlette Corrêa Netto fica bem explicita essa dicotomia: 

Roceira 

Eu gosto de ver a Roceira 

De trança  

Fininha 

No teu cavallo 

Arreiado 

Assim montada 

Bem montada de lado. 

Enquanto as outras passam velozes 

Em bonitos automóveis  

Pelas ruas da cidade 

Ostentando vaidades 

Ta a gentil roceirinha 

De trancinha fininha 

                                                 
13 No levantamento dos impostos pagos pelas propriedades no jornal A verdade de março de 1937, mostra a 

existência de mulheres de mulheres donas de várias propriedades, como por exemplo, Ana da Costa Falcão 
que possuía 5 propriedades no distrito de Sergi, atual Nossa Senhora das Mercês. 
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Vaes galopando 

O teu fogoso alazão 

E pensando 

Calada 

Pela estrada no rapagão 

Bruto e queimado 

Que te dê uma casinha 

Perto do povoado 

Algumas vaquinhas 

Leiteiras e outras 

Tantas galinhas poedeiras 

Eis gentil roceirinha  

De trancinha fininha 

O teu doce sonho dourado. 

 

       Fica explicito o pensamento da época e os limites sociais entres as moças da sociedade e 

as Roceirinhas quem eram essas mulheres pobres da zona rural que vinham montadas a cavalo 

para cidade, meio de transporte destinado a homens e usados por essas mulheres, pois estas, 

por não terem recursos e nem o requinte das elites poderiam fazer uso  desse meio transporte,  

enquanto as moças de elites andavam em velozes automóveis. No verso acima, a autora tenta 

mostrar uma saída para vida das “roceirinha” e o pensamento das mesmas que, segundo a 

autora, era sonhar com o casamento como um homem, que ela adjetiva de bruto e queimado, 

que denota trabalhador que pudessem dar condições de lhes dar recursos condizentes com sua 

classe social que era ter uma rocinha e criar alguns animais independentes do trabalho para 

outras pessoas, mas para o sustendo de sua própria família. O poema procura exaltar a 

importância do casamento e da constituição da família, visto que, nas pregações da igreja 

presente nas notas de jornais sempre era conceituada á família como uma instituição que se 

consumava com a participação da mãe, pai e filhos. No jornal O Campesino existem vários 

artigos sobre A família, que procura resgatar os bons costumes, que estava sendo perdido pela 

modernidade e também normas comportamentais para que as famílias católicas não 

perdessem os valores cristãos e padrões aceitos pelo catolicismo: 

 

Causa-nos grande dor, a demasiada vaidade que domina a sociedade atual que não 
condizem com a modéstia da família brasileira (...).As dansas e a vestes são 
condenadas, pois, causam o perigo de perversão. Indifferente a si a dansa torna se 

9 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

má e pecaminosa(...)Dahi o mal de dansas e bailes dirigidas por gente libertina e 
reagem a batuques diabólicos feito demônios entre nós. Desse modo é pecado grave 
frequenta los, e assistir a ellas, salvo o caso de necessidade, não havendo, porem, 
perigo de consentimento de taes actos(...) Terminado esta parte, desta nossa 
pastoral, relativa a família, a qual queremos, santa e feliz esperamos, que nossos 
amados diocesanos comprehendendo o mal das seduções do mundo, procurarão 
fazer que resplandam em seus lares, a graça e a beleza das regras da moral cristã 
em todos os passos da vida  de suas famílias. 
 

 
        Assim, ao destacar que o social é historicamente constituído, nele as experiências sociais 

femininas e masculinas diferenciadas emergem numa condição própria em sociedades 

específicas, dessa forma, nota-se que a padrões e valores das classes dominantes de São 

Gonçalo dos Campos na década de 50 não era condizente com o comportamento das classes 

mais baixas da cidade tanto pela história do município quando pela forma que essas pessoas 

foram inseridas socialmente na localidade, numa situação marginal que procuravam vencer 

cotidianamente e através de sua experiência souberam contornar as dificuldades financeiras.                            

  Segundo Fernand Braudel “a história é a soma de todas as histórias possíveis: 

uma coleção de ofícios e pontos de vista de ontem, hoje e amanhã”14, então pela necessidade 

de maior conhecimento da participação das mulheres, de modo geral, no cenário Histórico faz 

–se necessário que os estudos de Gênero venha transpor as construções culturais, pois na 

realidade, a elaboração de uma história cientifica e mais próxima da realidade só será possível 

quando houver uma real expansão dos limites da história, que vise não apenas os grandes 

acontecimentos,  “mas a fala dos oprimidos e também as desigualdades de poder que se 

organizam no mínimo como gênero, classe e raça”, como bem afirma Rachel Soihet15. Então, 

da voz aos excluídos da história é, portanto, implementar uma ação democratizadora, a 

própria história, sendo o estudo de seu cotidiano a via prática de sua aplicação16.  
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Técnicos e Práticos fundidores:  
a produção de ferro  no Brasil nos séculos XVI e XVIII 

 
Anicleide Zequini1 

  

 As primeiras referências sobre a mineração no morro de Araçoiaba 1, a primeira jazida 

de minério a ser explorado para a fabricação do ferro no Brasil, está localizado na área da 

Floresta Nacional de Ipanema, em Iperó-SP, deve-se aos escritos de Pedro Taques de Almeida 

Paes Leme (1714-1777), chamado por Afonso de Taunay como o “Cronista das Bandeiras”. 

As três obras fundamentais desse autor sobre o assunto História da Capitania de São Vicente, 

Notícias das minas de São Paulo e dos sertões da mesma capitania e Nobiliarquia Paulistana 

Histórica e Genealógica apresentam informações contraditórias ao indicar o inicio das 

atividades de mineração, como também sobre os descobridores da mina de ferro daquele 

morro.   

 Em Notícias das minas de São Paulo e dos sertões da mesma capitania, escrito na 

segunda metade do século XVIII, Pedro Taques afirmou ter sido o bandeirante Afonso 

Sardinha e seu filho mameluco do mesmo nome, “os que tiveram a glória de descobrir ouro de 

lavagem nas Serras de Jaramimbaba e do Jaraguá em São Paulo, na de Votoruna em Parnaíba 

e na Biraçoiaba, no Sertão do Rio Sorocaba, ouro, prata e ferro pelos anos de 1597” 

(TAQUES, 1954, p. 112). Nicolau de Campos Vergueiro, baseando-se em Notas 

Genealógicas de Pedro Taques, completa aquela informação indicando que Afonso Sardinha 

havia construído uma fábrica e dois fornos de ferro em Biraçoiaba e, que havia doado uma 

dessas Fábricas à D. Francisco de Souza quando “em pessoa passou a Biraçoiaba no ano de 

1600” (VERGUEIRO, 1978, p.6).  

 Quanto às datas atribuídas aquela descoberta também é contraditória nas obras de 

Taques ora indicando o ano de 1590 para o inicio das atividades de mineração e ora 1597, 

contribuindo assim para que essa questão fosse amplamente discutida por autores como 

CALÓGENAS (1954) o qual indica o intervalo compreendido entre 1590-1597 a data da 

provável descoberta. 

 Mesmo com essas divergências, a obra de Pedro Taques permanece como a única 

referência para autores dos séculos XIX e XX, as quais foram amplamente difundidas com a 

publicação, em 1879, da obra Apontamentos históricos, geográficos, bibliográficos e 

estatísticos da província de São Paulo de Azevedo Marques e, também pelo total 

desaparecimento dos documentos consultados por Taques, como aqueles que compunham o 

                                                 
1 Museu Paulista/Museu Republicano/USP 
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arquivo do Primeiro Cartório de Órfãos de São Paulo e do Cartório da Provedoria da Real 

Fazenda, ou da sobrevivência de outros, porém, incompletos como os das Atas e Registro 

Geral da Câmara da Vila de São Paulo2. 

 Mesmo com a presença dessas contradições e dificuldades de pesquisa documental, a 

questão constituiu objeto de estudo de inúmeros autores que se debruçaram em antigos papéis 

de arquivo para formularem as suas teses sobre Afonso Sardinha e os empreendimentos por 

ele instalados junto a mina de ferro de Araçoiaba. 

 Desses trabalhos, destacamos os de Mário Neme: Notas de Revisão da História de São 

Paulo e o de Leda Maria Pereira Rodrigues: As Minas de ferro em Araçoiaba São Paulo: 

séculos XVI-XVII-XVIII. Este trabalho trata-se de uma reavaliação das obras de Pedro Taques, 

bem como de outros autores que tratam da história de São Paulo até o momento da publicação 

daquela obra em 1959.  

Esta obra, segundo Neme, fora escrita com base em pesquisa documental realizada por 

ele durante duas décadas e na “convicção mais absoluta de que a crônica de nossa formação e 

evolução está a exigir ampla revisão, quer em matéria de fatos e acontecimentos, na sua 

ocorrência e significação imediata e futura, e no que toca a dados, datas e nomes, quer em 

matéria de interpretação” (NEME,1959, p.11). Entre as questões abordadas, estava a 

descoberta e construção de uma fábrica de ferro por Afonso Sardinha no Morro de Araçoiaba. 

Como conclusão, Neme afirma que: 

 

(...) reduz-se, pois, a uma simples lenda a existência de um engenho de ferro em 
Biraçoiaba, construído por iniciativa de Afonso Sardinha, a sua custa e a ele 
pertencente – lenda para a qual não se encontra na documentação conhecida o menos 
indicio de veracidade. Tirada do nada, fruto de uma das muitas confusões do 
laborioso genealogista paulista, ela vingou até nós, perfilhada pelos bons e maus 
autores, que, antes de tentar confronta-los com os papéis e testemunhos da época, 
trataram de adorná-la com achegas e novas fantasias, cada qual com a sua 
contribuição pessoal, a fim de torná-la menos frágil, menos inconsistente, quando 
não mais radiosa (NEME,1959, p.350)3. 

 

 Em As Minas de ferro em Araçoiaba São Paulo: séculos XVI-XVII-XVIII, publicado 

em 1966, Leda Maria Pereira Rodrigues, com base nas mesmas evidencias documentais e 

bibliográficas disponíveis considerou que: 

 

Torna mais provável a afirmação de que as descobertas das minas de ferro em terras 
da capitania de São Vicente sejam atribuídas a Afonso Sardinha, o Velho, não 
porque o fato venha explicitamente declarado nas Atas ou nas Cartas de datas de 
terras, nos livros de Sesmarias, ou nos Testamentos e Inventários, mas porque não 
há nada em contrário que desaprove tal asserção; e o velho bandeirante, 
principalmente pelo seu cargo de capitão da gente no vilarejo de Piratininga, era 
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quem nos fins do século XVI, melhores credenciais apresentava para reivindicar a 
glória de descobridor das minas (RODRIGUES, 1966, p.178). 
 

 As dificuldades apresentadas pela inexistência de documentos escritos para o século 

XVI, se por um lado apresentam dificuldades em afirmar que de fato Afonso Sardinha tenha 

sido o descobridor daquelas minas, pesquisas arqueológicas realizadas naquela área, 

permitiram indicar que alguma atividade ali existia desde o século XVI4. Dados levantados a 

partir das evidências de uma estrutura identificada como uma ruína de uma fábrica de ferro e 

a datação de materiais cerâmicos encontrados pela escavação arqueológica ali empreendida, 

entre os anos de 1983-1989 e, posteriormente, encaminhados para a realização de ensaios de 

datação pelo método de termoluminescência5, indica que aquela área foi entre os séculos XVI 

e XVIII utilizada como um campo de mineração de ferro. 

 Na Vila de São Paulo e também no sertão – área não conhecida ou povoada pelos 

europeus – as forjas de ferreiro se instalaram desde cedo. Em 1584, trabalhavam na Vila três 

ferreiros, numero significativo em relação ao numero de habitantes do local. (HOLANDA, 

1957, p.186). As atividades desses ferreiros se concentravam na fabricação de ferramentas 

como foices, machados, cravos e anzóis, a partir da utilização de lingotes de ferro vindos da 

Europa que eram refundidos, pelos ferreiros, em fornos e forjados para adquirirem a forma do 

produto final. Em 1553, o padre Manoel da Nóbrega indica a presença de “tendas de ferreiro” 

como um dos instrumentos levados com as expedições ao Sertão (NEME, 1959, p.158).  

O ferro, como alguns outros metais, não são encontrados na natureza em forma pura, 

sendo que nestas condições encontra-se sempre combinado com outros elementos, formando 

óxidos, carbonatos, silicatos e sulfatos. Para a produção do ferro são utilizados minérios6, 

sobretudo os óxidos, tais como a hematita (Fe2O3) e a magnetita (Fe3O4)
7  ( LABOURIAU, 

1928, p. 95-110).  

Embora colonizadores espanhóis tenham encontrado grupos indígenas que 

trabalhavam na produção de objetos de ouro, prata, cobre, estanho, bronze e chumbo, 

diferentemente dos grupos que ocupavam o território do Brasil que não tinham conhecimento 

metalúrgicos, Modesto Bargalló, afirma que “en todos los países de Sur y Centroamérica se 

desconocía en absoluto el hierro” (BARGALLÓ,1955, p.36). 

Assim, nota-se que a técnica de produção do ferro e mesmo o conhecimento dos 

minérios do qual o metal pode ser extraído fora totalmente transferido da Europa para a 

América. Gilberto Freyre, em seu trabalho Ferro e Civilização no Brasil (1988, p.249-251), 

destacam como conhecedor do trabalho com o ferro, não somente o colono português como 

também os padres da Companhia de Jesus. Para esse autor, ambos haviam iniciado seus 
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saberes com ibéricos, os quais haviam desenvolvido as “ferrerías”, os “hornos” e aperfeiçoado 

as técnicas de fundição com o “horno catalán”. Entre os conhecedores de metalurgia, estava o 

jesuíta José de Anchieta o qual havia informado, em 1554, a existência de minérios nobres 

como o ouro e a prata e também do ferro nas imediações de São Paulo8.  

 

Mineiros práticos e Mestres de fundição no morro de Araçoiaba 

 

Além da provável presença de Afonso Sardinha, junto das minas de ferro do morro de 

Araçoiaba, outras personagens relacionadas com aquele trabalho foram atraídas para o local, 

impulsionados pelos projetos exploratórios de busca de metais preciosos instalados na 

Capitania de São Vicente pela Coroa Portuguesa e, com mais intensidade, entre os anos de 

1580-1640 com a União Ibérica, sobretudo, impulsionados pela descoberta na região do Alto 

Peru (atual Bolivia) de uma jazida de prata e com a presença de Francisco de Souza, sétimo 

Governador Geral do Brasil (1591-1602) e, a partir de 1696, Governador das Minas das 

Capitanias do Sul 9. 

Para Sergio Buarque de Holanda (1959, p. 58), tamanho era o prestígio daquela 

descoberta que, o “feitiço do Peru” desencadeou um novo direcionamento da política 

portuguesa, com um maior interesse da Coroa nos negócios do Brasil e, particularmente, na 

Capitania de São Vicente, onde já havia indicações da existência de alguns metais como 

também pela sua posição geográfica. Pois, acredita-se que o “Cerro de Potosi” não ficava 

muito longe das terras da Coroa Portuguesa, sendo este um dos motivos que impulsionavam 

as “pessoas a continuarem as buscas em direção do Oeste, apesar dos repetidos 

desapontamentos” (BOXER, 2002, p. 45).  

Além disso, a Capitania de São Vicente era cortado pelos Peabirus, caminhos 

indígenas que levavam ao interior e também para as terras espanholas. Em São Vicente, o 

Peabiru constituía o acesso obrigatório que, do mar, seguia para os sertões do Planalto de 

Piratininga e podia-se chegar ao Cerro de Potosi. Construído de acordo com a técnica e a 

tradição indígena, o caminho seguia os espigões dos morros de modo a evitar terrenos 

íngremes, embora em alguns trechos fossem inevitáveis as encostas com fortes declividades 

(GONÇALVES,1998, p.6). A partir do Planalto de Piratininga, seguindo para o interior rumo 

ao Oeste, o caminho que levava até a região das minas de ferro era um Peabiru, cuja trilha 

contornava os morros do Apotribu no município de Itu e alcançava o morro de Araçoiaba no 

atual município de Iperó, interior de São Paulo.  
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A política voltada para a pesquisa e exploração mineral foi intensificada com a 

presença de Francisco de Sousa, que além de organizar diversas expedições exploratórias para 

o interior e ter se fixado como morador da Vila de São Paulo, transportou para São Paulo, 

segundo Aracy Amaral (1981): 

 

(...) uma experiência, uma mentalidade que Castela desde há muito desenvolvia no 
México e no Peru. As concessões e privilégios que obteve do Rei faziam parte de 
uma legislação empregada com sucesso naqueles domínios. Essa nova mentalidade 
estava intimamente relacionada com os negócios da mineração e esse já chamado de 
“eldorado-maníaco”, que foi D. Francisco, também denominado por Taunay de 
“propulsor dos paulistas”, seguia, sem dúvida, a diretriz apontada pelos Felipes 
(AMARAL, 1981, p. 13).    

 

Os mineiros vindos do reino foram trazidos por D. Francisco de Sousa, com a função 

de verificar a autenticidade e a natureza das minas descobertas no Brasil e nas imediações da 

Vila de São Paulo. Os homens que o acompanharam em 1591 em sua vinda ao Brasil foram: o 

castelhano Agostinho de Souto Maior (que havia trabalhado anteriormente em Monomotapa – 

Moçambique, colônia portuguesa que possuía minas e a metalurgia do ferro e do ouro), o qual 

foi nomeado para o cargo de provedor das minas do Brasil, Christovam o qual era lapidário de 

esmeraldas e João Correa nomeado feitor das minas de ferro 10.   

Para São Paulo, enviados por Francisco de Sousa, vieram os mineiros Gaspar Gomes 

Moalho, Miguel Pinheiro Zurara e o fundidor Domingos Rodrigues. Em 1592, Jacques de 

Oalte, mineiro alemão, o engenheiro também alemão Giraldo Betink, o cirugião José Serrão, o 

mestre fundidor flamengo Cornélio de Arzão e o engenheiro e arquiteto-mor florentino 

Baccio de Filicaya, também mineiro de ouro, o qual recebeu de D. Francisco de Souza o cargo 

de engenheiro-mor. Felicaya restaurou e construiu algumas fortalezas e trabalhou durante 

cinco anos no descobrimento de minas. Aparece registrado no Rio de Janeiro, em 1596, como 

arquiteto fortificador (TAUNAY, 2003, p.409).  

Contudo, a Capitania já possuía um grupo significativo de mineiros práticos que 

acompanhavam as expedições de exploratórias como o sertanista Clemente Álvares 11, que 

alguns autores atribuem ter participado das expedições de Sardinha e seu filho. Em 1606, 

Clemente Álvares afirmava que estava há quatorze anos dedicando-se ao descobrimento de 

minas de ouro e, para isso, utilizara seus próprios recursos. Ao registrar as minas descobertas, 

para não perder os direitos sobre elas, no Jaraguá, Parnayba e Ybituruna afirmava que não 

entendia de metalurgia “senão por notícia”, e que não era um oficial fundidor ou ensaiador 12. 

Em 1599, D. Francisco esteve no morro de Araçoiaba para verificar a autenticidade e a 

natureza daquela mina que diziam ter ferro, ouro e prata. Segundo Francisco de Assis 
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Carvalho Franco estiveram com ele, Baccio de Filicaya, como mineiro de ouro; Geraldo 

Betting, almotacel; José Serrão, cirurgião e Pedro Taques, secretário, além de Antonio Raposo 

que o acompanhou com seus escravos indígenas (FRANCO, 1929, p. 118-122). 

A exploração da mina de Araçoiaba silencia-se até finais do século XVII, quando em 

1684 foi encaminhado para aquele local frei Pedro de Souza que, com auxilio da Coroa 

Portuguesa e de grande quantidade de índios encaminhados pela Câmara de São Paulo, 

procurava encontrar prata. Porém, após ter cavado 105 palmos nenhum metal branco foi 

encontrado, comprovando assim, somente a existência de ferro, o que suscitou o Conselho 

Ultramarino a ordenar que o religioso fosse afastado daquelas minas (RODRIGUES, 1966, p. 

202). 

É neste período que aparece o nome do português Cavaleiro fidalgo Luiz Lopes de 

Carvalho, uns dos mais importantes investidores na produção de ferro do morro de Araçoiaba, 

área que serviu para a produção de ferro até finais do século XVIII, quando foi substituída por 

uma outra área onde foi construída a Real Fábrica de Ferro de São João do Ypanema, em 

1810.  

 Lopes de Carvalho aparece, em 1682, como re-descobridor daquela mina, passando a 

investir toda a sua fortuna na produção de ferro, tendo para isso, hipotecado todos os seus 

bens que possuía na Vila de Vimieiro- Portugal.  

Em 1692, já se encontrava completamente falido, exercendo o oficio de tabelião no 

Rio de Janeiro. Através de um informe encaminhado a El-Rei, naquele mesmo ano, é possível 

indicar algumas das dificuldades enfrentadas por ele para dar andamento aquele projeto. 

Primeiramente, diz ele: “penetrei os sertões mais ragosos só habitado de feras padecendo as 

inclemências que experimentam os que com o zelo e amor da pátria lhe querem descobrir 

nossos tesouros”, atribuindo essa “aventura” a persuasão causada pelo achado de alguns 

roteiros 13 , que indicavam os lugares onde se poderiam encontrar prata e esmeraldas 

(RODRIGUES, 1966, p. 218). 

O mesmo documento indica que Lopes Carvalho conhecia bem a região, dando 

informações sobre a vegetação e da rentabilidade do minério de ferro lá existente, pois havia 

já realizado algumas experiências com as pedras ali encontradas. Como resultado, constatou 

que “rende esta pedra meio por meio, porque fundido douz quintais de pedra, se retira hum de 

ferro” (RODRIGUES, 1966, p. 218). 

Além disso, dá informações sobre os recursos hidráulicos existentes, afirmando que 

poderiam ser aproveitados para a instalação de engenhos, referindo-se a instalação de rodas 

d’água, provavelmente,  para impulsionar foles e malhos. O primeiro, destinado a insuflar ar 
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para dentro dos fornos e assim obter a temperatura necessária para a redução do minério e os 

malhos – grandes martelos – que eram utilizados para o trabalho de forjamento. 

 Neste mesmo documento, aproveita para indicar a vinda do Reino, não apenas de 

foles, os quais deveriam ser escolhidos pelos mestres de fundição que lá haveriam de trabalhar, 

mas também mestres carvoeiros. Além disso, sugere que devesse vir ordens para a Câmara de 

São Paulo encaminhar das “Aldeias que tem de índios forros cem casais de índios para se 

formar uma Aldeia no lugar que se há de fundar a fábrica” ((RODRIGUES, 1966, p. 219). 

Ainda indica que os mestres de fundição deveriam vir de Figueiró, uma referencia a 

Figueiró dos Vinhos, área de mineração de Portugal, de Biscaia – País Basco-Espanha que era 

referencia tanto para assuntos relacionados a mineração quanto ao aprimoramento das 

técnicas de fundição, da Alemanha  e também da Suécia. Indica também, pelo menos um 

modelo de forno de fundição que poderia ser empregado no local. Trata-se de fornos de 

fundição que eram utilizados em Figueró dos Vinhos. 

Nas ferrarias14 existentes em Figueiró utilizavam-se diversos tipos de fornos, cada 

qual empregado para a redução de um determinado tipo de minério. Havia pelo menos, em 

1691, três denominações para os fornos ou fornalhas utilizados na redução do minério. 

Segundo o feitor daquela fábrica, em 1691, João de Pina, afirma que: “assim como os metais 

são diferentes, assim é necessário variedade de Fornalha para suas fundições: os quais se 

reduzem a 3 nomes – que lhe quiseram dar os primeiros inventores, a uns chamam de Fornos 

de Reverbero, outros fornos de Manga e outros fornos de vento” (Fig.1)15. 

A produção do metal nestes fornos se fazia com a utilização do carvão vegetal, que 

podia ser obtido a partir do desmatamento da mata existente no morro de Araçoiaba. Segundo 

o próprio Lopes de Carvalho a área estava coberta de densos arvoredos, em que achavam paus 

reais e madeiras deles que será lastima reduzi-los a carvão, porém “como distam trinta léguas 

o mar, não tem nenhuma serventia”(RODRIGUES, 1966, p. 203). 

A técnica de produzir ferro, até pelo menos o século XVIII, estava baseada no 

conhecimento prático e na experimentação, e todos os trabalhos relacionados àquelas 

atividades estavam baseados no puro empirismo, no saber-fazer e nas experiências práticas 

daqueles trabalhadores, que sabiam realizar as operações de fundição de forma prática, mas 

não tinham instrumentos para explicá-las. Somente com o advento da Ciência Moderna, 

especialmente com a Revolução Científica, especialmente o da Química é que aqueles 

mineiros e fundidores puderam compreender as operações produtivas que realizavam. 

Até esse período, não havia também nenhum conhecimento que pudesse explicar o 

processo da redução do minério em metal. Só a partir daí foi possível, por exemplo, explicar a 
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atuação de um elemento: o Carbono obtido pela queima do carvão vegetal - a combustão - no 

processo produtivo do ferro, como também o desenvolvimento de processos para a obtenção 

do aço.  

Contudo, a dificuldade de fusão do minério estava relacionada a um conjunto de 

fatores advindos do estágio em que se encontravam os conhecimentos técnicos de produção, 

desconhecimento das propriedades físico-químico dos minérios, do processo de combustão e 

dos tipos de fornos adequados.  

Mesmo os fornos empregados em Figueiró, indicados por Lopes de Carvalho e 

indicados no Tratado escrito por João de Pina eram insuficientes para se fazer a fundição 

completa do minério, no caso de Araçoiaba da Magnetita16, cujas propriedades e impurezas 

como a presença de óxido de Titânio, somente foram identificadas no final do século XIX17 

(FRAGA, 1968, P. 21). 

Os fornos de vento, ou fornos baixos, empregados neste período nas fundições podiam 

ser construídos sobre uma base quadrada ou circular. Contudo, não proporcionavam elevar a 

temperatura além dos 1535oC ponto de fusão daquele metal, podendo chegar apenas em 

temperaturas que variavam entre 1.200ºC e 1.300ºC, insuficientes para a fusão completa. 

Portanto, o ferro obtido, com aquela temperatura, não era retirado do forno em estado líquido 

e sim em estado pastoso. A essa temperatura (1200/1300ºC), o minério de ferro transformava-

se em uma “massa esponjosa” ou “bola de ferro”, repleta de impurezas (escórias que ainda 

apresentavam uma significativa quantidade de ferro na sua composição). Essa massa era 

então, colocada sobre uma bigorna e, por meio de martelamento manual ou mecânico (neste 

caso com a utilização da roda d’água), retiravam-se as escórias que ainda permaneciam 

grudadas naquela massa, compactando-a e dando forma ao metal (MOTES, 1983, p. 21). 

Modelos desses fornos podiam ser copiados no Novo Mundo a partir de Tratados Técnicos, 

difundidos a partir do século XVI, sendo o mais conhecidos deles De Re Mettalica, publicado 

em 1556, por George Agrícola (Fig. 2)18.  

Vestígios de fornos de fundição encontrados na área em que foi instalado o 

empreendimento de Lopes de Carvalho, durante a pesquisa arqueológica indica que de fato os 

fornos ali empregados correspondiam aqueles descritos pela História e História da Técnica 

(Fig 3). Trata-se de fornos baixos, sendo que num deles ainda apresentava evidencias de uso, 

como a presença de um vão entre o solo “queimado e com maior resistência em relação do 

restante do solo original, abaixo dele e do entorno” (ANDREATTA, 1987, p. 65-66), através 

do qual se fazia a “corrida das escórias” (Fig.4)19. 
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Uma nova tentativa de exploração daquela mina de ferro em 1763 deve-se a presença 

do português Domingos Pereira Ferreira, o qual organizou em Lisboa uma companhia por 

ações para a construção de uma fábrica de ferro no Araçoiaba 20 . Para viabilizar esse 

empreendimento recebeu uma concessão de Sesmarias localizada junto a mina de ferro para 

explorar a madeira necessária à fundição21.    

 Em dezembro de 1765, o Capitão-General de São Paulo encaminhava ao Conde de 

Oeiras amostra do ferro que Domingos Ferreira Pereira extraíra e caldeara no morro de 

Araçoiaba que, neste mesmo ano, chegou a receber encomendas de Diogo Lobo da Silva, 

Capitão General de Minas Gerais, para a fabricação de armamentos, tais como balas, bombas 

e granadas, além de munições. Contudo, esses armamentos, que não chegaram a serem 

fabricados.   

 Para viabilizar a produção do ferro, Pereira Ferreira trouxe de Portugal o mestre 

fundidor João de Oliveira Figueiredo que havia contratado em Lisboa e que em 1767, decidiu 

abandonar aquele local com a intenção de se mudar para Angola. Contudo, quando já se 

encontrava no Rio de Janeiro foi preso e trazido de volta para Araçoiaba, sob a justificativa de 

que “sem ele não se poderião por em prática as experiências” (CALÓGENAS,1904, p.37).   

 Dados sobre esse empreendimento, podem ser observados em um relatório datado de 

1768 e escrito por D. Luiz Antonio de Souza, Governador da Capitania de São Paulo ao 

Conde de Oeiras, onde afirmava que aquele empreendimento era uma das atividades que 

estava dando maior preocupação em sua gestão. Neste mesmo documento, afirmava D, Luiz 

que Domingos Pereira estava trabalhando naquele local desde 1760, causando grandes 

despesas para os acionistas. Além disso, indica que o mesmo Domingos Pereira estava, 

utilizando diversas técnicas de produção, tentando fazer o ferro e para isso, já havia 

construído “fornos grandes e pequenos por diferentes modos, safras [bigorna de ferreiro], 

martelos, malhos, rodas e engenhos para os mover e tudo o necessário” (RODRIGUES, 1966, 

p. 190). 

 Neste mesmo documento, já havia menção as dificuldades em conseguir produzir um 

ferro de boa qualidade mesmo depois de terem realizado por diversas vezes experiências com 

aquele minério, e mesmo assim, “não era possível acertar a caldeação do ferro nem fazê-lo 

igual as primeiras amostras” 22. 

 Em 1770, as dificuldades permaneciam. Uma outra notícia relacionada a essa mesma 

Fábrica ficou registrada em outra documentação datada de 1770, através da qual Jacinto José 

de Abreu, um dos sócios de Domingos Pereira Ferreira, dava conta de que o andamento dos 

trabalhos lhe estava causando o “maior desgosto” pelo fato de ter quebrado o malho23, “que 
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tanto dispêndio e trabalho custou”. A reclamação expressada por Jacinto José de Abreu pode 

ser compreendida não somente pelo prejuízo financeiro decorrente da perda direta da peça, 

como também pelo prejuízo decorrente da conseqüente paralisação da produção do ferro.  

Pereira Ferreira permanece naquela atividade durante dez anos, sendo que depois 

desse tempo, vendeu a propriedade a Vitoriano José Sentena, morador de Viamão. Este 

empreendedor também não obteve sucesso nesta atividade, culminando por abandoná-la 

quatro anos após o seu início (RODRIGUES,1966, p.205-210).  

 
1 O morro de Araçoiaba é também conhecido como morro de Ipanema  e está localizada na parte oeste da área 
que forma a Floresta Nacional de Ipanema, que faz  divisa com o município de Araçoiaba de Serra, no interior 
paulista. A denominação Araçoiaba (“o lugar que esconde o Sol”) aparece, desde o século XVI, em documentos 
datados com variantes como: Arraraçoiaba, Byraçoiaba, Ibyraçoiaba, Guaçoiava. Ver: SALAZAR, José 
Monteiro. O Esconderijo do Sol. A historia da Fazenda Ipanema, desde a primeira forja do Brasil até a Real 
Fábrica de Ferro. Brasília: Ministério da Agricultura, 1982 p.17. 
2 Os arquivos da Provedoria foram destruídos por uma enchente do Tamanduateí em 1929. Dos outros arquivos 
restaram exemplares incompletos como o das Atas da Câmara da Vila de São Paulo. RODRIGUES, Leda Maria 
Pereira.  As Minas de ferro em Araçoiaba (São Paulo. Séculos XVI-XVII-XVIII). Annais do III Simpósio dos 
Professores Universitários de História. Franca, 1966, p. 171. 
3 Para Mario Neme, a única fábrica de ferro que existiu no século XVI foi a de Santo Amaro, construída por 
Afonso Sardinha para Diogo de Quadros. Segundo o autor, Sardinha trabalhou nesta construção “como oficial 
pedreiro ou com empreiteiro, ou como feitor de uma turma de operários, trabalhando mediante pagamento do 
serviço prestado, ou por dia de trabalho ou por tarefa tratada”. NEME, Mario. Notas de Revisão da História de 
São Paulo. São Paulo:Editora Anhambi, 1959 p. 349. 
4 A pesquisa arqueológica realizada na área de mineração do morro de Araçoiaba: Sítio Arqueológico Afonso 
Sardinha foi coordenada pela arqueóloga Margarida Davina Andreatta, entre os anos de 1983 a 1989. Em 2006, a 
partir de reconhecimento e análise detalhada dos registros arqueológicos que resultaram da pesquisa de campo e 
interpretadas as informações anteriormente consolidadas com base nos conhecimentos da Arqueologia Histórica, 
da História e da História da Técnica e da Ciência, foi concluída a Tese de Doutoramento intitulada: Arqueologia 
de uma Fábrica de Ferro: o morro de Araçoiaba, séculos XVI-XVIII, defendida por Anicleide Zequini, junto ao 
Programa de Pós-graduação do Museu de Arqueologia e Etnologia da Universidade de São Paulo.  
5 Foram encaminhados para datação dois fragmentos de vasilhame cerâmico e também um fragmento de telha. 
As duas primeiras amostras apontam para o século XVI e o segundo entre os séculos XVII-XVIII. As amostras 
foram analisadas pelo Laboratório de Vidros e Datação da Faculdade de Tecnologia de São Paulo. ver: 
ZEQUINI, Anicleide. Arqueologia de uma Fábrica de Ferro: morro de Araçoiaba, séculos XVI-XVIII. 2006. 222 
p. + anexos. Tese (Doutorado) – Museu de Arqueologia e Etnologia da Universidade de São Paulo, São Paulo, 
2006, p. 221. 
6 Minério: é toda substância natural da qual se possa fazer a extração de algum metal (como a hematita e a 
magnetita). Assim, um minério é sempre uma substância mineral. Entretanto, nem todo mineral é minério, pois 
alguns minerais não permitem a extração de metais, como exemplo, pode-se citar a pirita (sulfeto de ferro), um 
mineral que é aproveitado para a fabricação do ácido sulfúrico, mas que não permite a extração do metal nele 
contido (o ferro). Por conseguinte a perita é um mineral útil, mas não é um minério LABOURIAU, F. Curso 
abreviado de siderurgia.  Rio de Janeiro: Pimenta, 1928, p. 95-96.  
7 A magnetita é assim denominada devido ao seu magnetismo natural, é um mineral de cor preta acinzentada ou 
avermelhada, com brilho metálico, de formula química (Fe3O4). 
8  José de Anchieta era descendente de bascos, seus pais eram de Guipúzcoa, Província do País Basco.  
BARBOSA, Francisco de Assis. Dom João VI e a Siderurgia no Brasil. Rio de Janeiro: Biblioteca do Exercito, 
1958. 
9 As Capitanias do Sul correspondiam as do Espírito Santo, Rio de Janeiro e São Vicente. 
10 No mesmo ano em que D. Francisco de Souza veio para o Brasil para assumir o cargo de Governador Geral, 
também retornava da Espanha Gabriel Soares de Souza, o qual se dedicou à busca de minas, autor de Tratado 
Descritivo do Brasil, de 1587. 
11 Clemente Álvares, paulista, mineiro prático e sertanista. Em 1634, ainda estava se dedicando à busca pelo 
descobrimento de minas. Faleceu em 1641.  
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12 Ver: Registro de minas de Clemente Álvares em 16 de dezembro de 1606. ATAS DA CAMARA DA VILA 
DE SÃO PAULO, vol. II, São Paulo: A Câmara, 1917, p. 171-173. 
13 Ver exemplo de um desses roteiros, datado de 1696 e escrito por Antonio Mendes de Marzagão, o qual indica 
a Vila de Sorocaba como local de encontro de ouro e pedras preciosas. ZEQUINI, Anicleide. Arqueologia de 
uma Fábrica de Ferro: morro de Araçoiaba, séculos XVI-XVIII. 2006. 222 p. + anexos. Tese (Doutorado) – 
Museu de Arqueologia e Etnologia da Universidade de São Paulo, São Paulo, 2006, anexo 8. 
14 Ferraría é a denominação do edifício que abrigava as ferramentas e equipamentos para a produção do ferro. 
15 Tratado da Arte de Ensayar e fundir cobre, ferro e aço com o modo de fazer as fornalhas, com outras 
curiosidades pertencentes a dita arte. Do uso de João de Pina Feitor da Fábrica as Ferrarias de Figueiró. Ano 
1691. Fundo José Bonifácio, Documentação: Museu Paulista-USP. 
16 As jazidas de Magnetita são encontradas no Brasil nas regiões que compreendem desde o Sudeste da Bahia até 
o Leste do Paraná e Nordeste de Santa Catarina. Contudo, Mineral magnético formado pelos óxidos de ferro, 
cuja formula química é Fe3O4. 
17A presença do Titânio na Magnetita dificulta, quando não impede, inteiramente a transformação no minério em 
metal. 
18 O alemão Georg Bauer (1494-1555), conhecido pela forma latina de seu nome como Georgius Agrícola, 
depois de estudar em Leipzig, Bolonha e Veneza, foi em 1527 exercer a profissão de médico em Joachimstal, na 
Boemia, a maior área mineira na época. Agricola passou a maior parte de sua vida estudando mineralogia e 
geologia; entre 1546 e 1556 escreveu dois tratados destacando a mineração e a siderurgia.  
19 Escória: restos de fundição, um sub-produto da fundição de minério para purificar metais. No caso das 
técnicas de fundição utilizadas até o século XIX no Brasil, as escórias produzidas após o processo de fundição 
apresentavam uma grande quantidade de ferro (metal) em sua composição. 
20 Foram sócios de Pereira Ferreira: Matheus Lourenço de Carvalho, Capitão-mor Manoel de Oliveira Cardozo, 
Antonio Lopes de Azevedo, Capitão Jacinto Jose de Abreu, Silvério Thomaz de Oliva Dória, João Fritz Gerald 
(este não participou da Sociedade por ser estrangeiro – inglês) e o Sargento Mor Antonio Francisco de Andrade. 
Traslado da Escritura de Contrato da Sociedade e Companhia que Fazem Domingos Pereira Ferreira 
(RODRIGUES, Leda Maria Pereira.  As Minas de ferro em Araçoiaba (São Paulo. Séculos XVI-XVII-XVIII). 
Annais do III Simpósio dos Professores Universitários de História. Franca, 1966, p. 228-238). 
21 Carta de Sesmaria a Domingos Ferreira Pereira e seus sócios de um morro cito termo da Vila de Sorocaba para 
dele se extraírem lenha para a Fábrica de caldear o ferro que ali se pretende erigir por ordem de S. Magestade 
(1767). Arquivo do Estado de São Paulo, Sesmaria. Patente e Provisão. Livro n.17, p. 125v. 
22 ver Carta de Luiz Antonio de Souza ao Conde de Oeiras. São Paulo 3 janeiro de 1768. In: Dossiê Ipanema. 
Arquivo do Museu Quinzinho de Barros – Sorocaba-SP. 
23 Malho: grande martelo utilizado para golpear a massa de ferro que era retirada dos fornos de fundição. O 
processo era necessário para que as impurezas que ficavam agregadas a massa fossem expelidas, por meio do 
golpeamento sistemático. Ao mesmo tempo, o martelamento permitia dar forma ao produto final. 
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Organização Geopolítica da Região do Povo da Cruz 
 

Helenize Soares Serres* 
 
Resumo: Com a assinatura do Tratado de Tordesilhas, delimitando as possessões entre as 
Coroas ibéricas, o território platino passou a pertencer de fato à Coroa espanhola. Como nesse 
momento as terras pertenciam à Espanha, o Império lusitano só efetivaria seu desejo de 
possuí-las por meio de uma ocupação. Há uma necessidade constante de entendimento das 
relações existentes entre as estâncias missioneiras e as reduções jesuíticas, e é dentro desta 
perspectiva que procuramos, por meio de nossa pesquisa baseada no conteúdo das cartas 
ânuas, compreender como se davam estas relações entrem a o povo da cruz, no lado oriental 
do rio Uruguai, estância que pertencia a redução de La cruz do lado ocidental do mesmo rio, 
discutindo questões pertinentes, tais como a  presença de outros grupos indígenas como os 
charruas e minuanos no espaço pertencente à coroa espanhola. 
 
Palavras Chaves: La Cruz, Povo da Cruz, Geopolítica. 
 
 
Abstract: With the signature of Treated to Tordesilhas, delimiting the possessões between the 
Iberian Crowns, the platino territory started to belong in fact to the Spanish Crown. As at this 
moment lands they belonged to Spain, the lusitano Empire would only accomplish its desire 
to possess them by means of an occupation. It has a constant necessity of agreement of the 
existing relations between the missioneiras ranches and the jesuíticas reductions, and is inside 
of this perspective that we look for, by means of our research based on the content of the 
letters you assent, to understand as if they gave these relations enter to the Povo da Cruz, in 
the eastern side of the river Uruguay, of the occidental side of the same river belonged to La 
Cruz reduction, arguing pertinent questions, such as the presence of other aboriginal groups as 
charruas and minuanos in the pertaining space to the Spanish crown. 
 
Words Keys: La Cruz, Povo da Cruz, Geopolitics. 

 

 

Com as grandes navegações impulsionadas pelas coroas ibéricas no século XV e as 

terras encontradas a oeste, houve a necessidade da assinatura do Tratado de Tordesilhas, 

delimitando as possessões entre ambas. Contudo, o tratado não esclarece precisamente onde 

passaria a linha divisória, até mesmo porque a representação da linha divisória nunca fora 

exatamente traçada à época, o que fora utilizado inclusive, por Portugal, posteriormente, para 

requerer a posse das terras meridionais. 

O comércio da região do Rio da Prata se apresentava como uma via para suprir a 

necessidade de manutenção da Coroa nos moldes do sistema mercantilista em voga. Isso 

garantiria a soberania das coroas e, ao mesmo tempo, proporcionaria a expansão territorial. 

                                                      
* Pós-graduanda em História pela Urcamp, Campus de São Borja. Trabalho sob orientação do Prof. Dr. Ronaldo 

B. Colvero. 
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Contudo, esse território pertencia à Coroa Espanhola e seria ocupado posteriormente com o 

incentivo ao estabelecimento de povoados e da catequização dos grupos indígenas ali 

presentes. 

As estâncias que foram constituídas na região das Missões jesuíticas estabelecidas de 

ambos os lados do rio Uruguai, foram em grande parte definidas por acidentes geográficos. 

Destas eram feitas as extrações do gado e outros produtos necessários para o abastecimento 

das reduções.  

Os índios minuanos, que viviam mais ao sul, seguidamente faziam incursões a procura 

do gado para abastecer suas populações. 

Não só os jesuítas canalizaram por ali as primeiras entradas de gado de toda espécie, 
que deram origem à nossa riqueza pastoril, como anteriormente os Yaros e os 
charruas, haviam descoberto o vau, por onde venciam o passo conduzindo manadas 
de cavalares, com que encheram os pampas do sul de magníficos sementais donde 
procedem nossos rebanhos eqüinos.1 

 
 Em sua obra Campos Realengos, Raul Pont cita os charruas como povos que 

contribuíram também para o desenvolvimento econômico da região hoje pertencente à 

fronteira oeste do Rio Grande do Sul. Da mesma forma, aponta que os Yaros proporcionaram 

a entrada de animais cavalares naquela região, dando a entender que o desenvolvimento dos 

rebanhos teria surgido antes das reduções e estâncias missioneiras. 

Na margem direita do rio Uruguai situavam-se dez reduções: Mártires, São Javier 

(Xavier) Santa Maria, São Carlos, São Jose, Apóstolos, Concepcion, São Tomé, La Cruz e 

tendo como capital Yapeyu ou Los Reyes. A estância de La Cruz, nosso objeto de pesquisa, 

está justamente localizada na região entre os rios Ibicui e Butui, no lado oriental do rio 

Uruguai. 

 A proximidade das reduções principalmente a rios navegáveis, provavelmente devia-se 

em razão de que os rios, neste período, eram fundamentais para o deslocamento de um lugar a 

outro, assim como apresentavam a possibilidade de servirem como rotas de fuga ou barreiras 

de contensão em caso de ataques de outras tribos indígenas, ou mesmo de bandoleiros e 

maloqueiros2. O índio minuano, por exemplo, encontrava-se em um espaço próximo ao da 

                                                      
1 PONT, Raul. Campos do Realengos. 2. ed. Porto Alegre: Edigal/Renascença, 1983. p. 40. 
2 Ver mais em CAMARGO, O malón de 1801: A Guerra das Laranjas e suas implicações na América 

Meridional. Passo Fundo: Clio Livros, 2001.  
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estância de La Cruz, o que dividia e, com certeza, facilitava a sua inserção no espaço ocupado 

pelos guarani, ocasionando alguns conflitos. 

A redução de La Cruz, ou Santa Cruz, foi fundada em 1657, proveniente de um 

processo migratório, no qual os indígenas que seriam estabelecidos naquela região faziam 

parte da antiga redução de Asunción de Acaraguá, erigida em 1628. Em 1755, aquela redução 

possuía 4.345 habitantes e sua estância situava-se no lado oriental do rio Uruguai. A sua 

economia girava em torno da produção pastoril ligada diretamente à criação de gado, ovelhas, 

éguas de crias, mulas e cavalos. 

Entretanto, conforme a documentação que estamos analisando, tais como a Coleção de 

Angelis e a de Pastells, além das bibliografias selecionadas que tratam sobre o período, 

podemos verificar que outros produtos, tal como a erva-mate e o mel provavelmente tivessem 

sido produzidos na estâncias das reduções. Porém, ainda é incipiente fazer algumas  

afirmações sobre a economia interna da estância pertencente à redução de La Cruz. 

Essa estância, como todas as outras, possuía grande quantidade de cabeças de gado 

provenientes da Vacaria do Mar, porém, fora a última criada no vale do rio Uruguai. Após o 

estabelecimento dos Setes Povos da Missões esta seria limítrofe pelo leste com a estância sob 

administração da redução de São Tomé, dividindo-se com esta pelo rio Itu, afluente da 

margem direita do rio Ibicui. 

A estância servia como fonte abastecedora da redução de La Cruz. Os subprodutos 

derivados do gado, dentre os quais destacamos o couro, era largamente comercializado, sendo 

extraído especialmente para a exportação. O envio dos produtos ao exterior dava-se, 

primeiramente, por meio da navegação do rio Uruguai até a bacia do Rio da Prata e, chegando 

ao porto de Buenos Aires era embarcado para a Espanha. 

Desta forma o rio Uruguai era, não uma fronteira natural como diriam posteriormente 

vários historiadores, especialmente luso-brasileiros, mas o elo entre a estância e a redução de 

La Cruz. Assim, a estância era povoada por uma parcela razoável de guaranis, pois devido a 

sua extensão, e as iminentes incursões dos minuanos por aquele território, faziam-se 

necessárias ações de ordem militar para sua proteção. Além disso, cabe destacar a importância 

dos afazeres administrativos que seriam prementes diariamente na estância. 

 Com a proximidade entre os territórios de Portugal e Espanha durante o período 

colonial na América Meridional, as fronteiras eram extremamente voláteis, o que facilitava as 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

tentativas de expansão dos limites territoriais de ambos os Impérios. As delimitações 

resolvidas por meio dos tratados, quase sempre, não condiziam com as especificidades do 

local, o que acarretava em choques entre os atores ali presentes. 

A fronteira, diga-se de passagem, nunca é mais do que o produto de uma decisão que 

atribui maior ou menor fundamento à realidade de elementos que reúne, tendo entre si 

semelhanças e diferenças igualmente variáveis. Porém, a prática dos Império ibéricos várias 

vezes invalidou tal proposição, visto que sequer tinham conhecimentos suficientes sobre os 

espaço sem litígio. 

Com o Tratado de Madri, de 1750, as reduções e suas respectivas estâncias passaram 

ao domínio dos portugueses causando uma série de conflitos entre as milícias formadas por 

índios guaranis e as tropas enviadas pelas Coroas Ibéricas, pois os guaranis não aceitariam 

sair da terra onde viviam, situação que resultaria na conhecida Guerra Guaranítica. 

Com a Guerra Guaranítica ficaria exposta a ambição demonstrada pelas Coroas 

Ibéricas em referência ao espaço onde estavam localizadas as estâncias. Com isso, os guaranis 

perderiam o controle das mesmas devido à nova configuração territorial entre as Coroas. A 

partir daí, como o espaço das antigas estâncias deixou de ser administrado e controlado tanto 

pelos padres da Companhia de Jesus, quanto pelos guaranis, a presença de índios charruas e 

minuanos cresceu.  

O tratado de El Pardo, assinado em 1761 entre Portugal e Espanha, não anulava 

completamente o de Madrid, porque os portugueses não conseguiriam tomar posse deste 

território de maneira pacífica. Devolvia, na letra, as Missões Jesuíticas ao domínio espanhol e 

a Colônia do Sacramento para Portugal. Contudo, o acordo na prática duraria pouco tempo, 

pois em virtude da guerra dos sete anos na Europa, as coroas Ibéricas novamente se atacaram 

na América.  

 Parece-nos muito claro alguns objetivos como o de terminar as  seqüelas deixadas pela guerra 

guaranítica e também a necessidade de motivar os administradores das colônias a agirem de forma 

mais incisiva no controle da região. 

 Com isso, novo revés aconteceria, pois: 

Em virtude da guerra dos sete anos na Europa, as Coroas Ibéricas novamente se 
atacavam na América. Mesmo com a paz, pelo menos provisoriamente na Europa, 
em 1777 a terceira ofensiva castelhana, que tomou a Ilha de Santa Catarina e 
novamente ficou de posse da Colônia de Sacramento, levou a que fosse assinado um 
novo Tratado em 1777, o de Santo Ildefonso. O tratado tinha por objetivo a troca das 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Missões e da Colônia do Sacramento pela Ilha de Santa Catarina, bem como a 
renúncia à navegação nos rios da Prata e Uruguai por parte de Portugal.3 

  

 Podemos então sinalizar que entre 1777 a 1801 fora o período em que os antigos Sete 

Povos ficaram novamente sob a administração espanhola, porém, dessa vez, sem contar com 

os jesuítas da Companhia de Jesus, pois estes já tinham sido expulsos de todos os territórios 

coloniais, tanto espanhóis quanto portugueses. Assim, os hispano-americanos ali 

estabelecidos desencadearam uma série de ações, na maioria das vezes, contrárias as 

executadas anteriormente pelos Jesuítas. 

 O ano de 1801, por outro lado, seria marcado pela reação dos atores luso-brasileiros 

em direção às missões orientais, tendo a frente o estancieiro Manuel dos Santos Pedroso, 

juntamente com José Borges do Canto e mais alguns homens, caracterizando um processo de 

conquista pelas armas na tentativa de garantir a limitação das fronteiras que, mesmo assim, 

permaneceriam instáveis até praticamente a metade do século XIX.   

A tomada do Povo de São Borja encerrou o capítulo da tomada das Missões pelas 
armas portuguesas. Excetuando-se momentos nos quais os espanhóis intentaram 
forçar os passos do rio Uruguai, tendo sido repelidos em todas as tentativas. Uma 
partida portuguesa ousou ainda, dia 19 de novembro de 1801, cruzar o rio, atacando 
e saqueando o povoado de São Lucas da Concepção.4 

 

A geopolítica tinha papel preponderante nessas ações, pois as demarcações de 

fronteira da colônia portuguesa no sul do Brasil foram marcadas por disputas acirradas em 

busca da apropriação do espaço, demonstrando que a região era considerada geopoliticamente 

importante tanto para Portugal quanto para a Espanha na América Meridional. Como assinala 

Rogério Haesbaert da Costa: 

A disputa pela apropriação do espaço extremo-sul entre portugueses e espanhóis, ao 
longo dos séc. XVII e XVIII, é bem evidente no avanço e recuo das missões 
jesuíticas na alta bacia do rio Uruguai, onde estas implantaram-se como verdadeiro 
“quisto” entre os território controlados pelas duas coroas. Aos poucos, a luta se 
expandiu para as áreas do Pampa, “terras de ninguém”, rumo ao estratégico estuário 
do Rio da Prata, verdadeiras sentinela geopolítica onde, ainda em 1580, fora 
estabelecida pelos portugueses a colônia do Sacramento, palco de acirradas lutas 
com os espanhóis.5 

                                                      
3 PESAVENTO apud COLVERO, Ronaldo Bernardino. Négocios na Madrugada: o comércio ilícito na fronteira 

do Rio Grande do Sul. Passo Fundo: Editora da UPF, 2004. p. 29-30. 
4 CAMARGO, O malón de 1801, p. 132. 
5 COSTA, Rogério Haesbaert da. RS: latifúndio e identidade regional. Porto Alegre: Mercado Aberto, 1988. p. 

31. 
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 Todavia, a geopolítica6 utiliza os dados geográficos cruzados com a ação política, 

buscando elementos que promovam uma discussão da atuação política do Estado tanto no 

âmbito interno como no internacional. Assim entende-se a geopolítica como pano de fundo 

para se compreender as delimitações de territórios. 

Então, acreditamos ser possível afirmar que a organização do espaço onde hoje se 

encontra o município de Itaqui começou a ser configurado a partir da antiga estância da 

redução jesuítica de La Cruz, passando com o tempo a ser reconhecido como Rincão da Cruz. 

As demarcações identificadas neste local são de ordem política definidas pelos diversos 

tratados que foram sendo assinados na Europa, mas que se constitui em um espaço vivido, que 

apresentou as suas particularidades e passaram a ser determinantes mesmo para a 

compreensão da região.7 

Como se está trabalhando com uma cidade de fronteira, deve-se ter o cuidado de 
analisá-la dentro da conjuntura espacial da qual faz parte, pois sabe-se que, apesar de 
o espaço hoje estar definido por divisões políticas, desde muito tempo já constituía 
uma área sem limites para seus habitantes. Portanto, tudo precisa ser considerado 
para se poder entender a forma de ocupação do espaço fronteiriço e a urbanização 
dessa região8. 

   

Em 1802 começaram a ser doadas as primeiras sesmarias na região Rincão da Cruz. 

Estas eram doadas através de cartas de doações  ou ocupadas por pessoas oriundas de diversas 

partes que provavelmente viam na região alguma possibilidade de benefício. Isso, contando 

com um intercâmbio entre culturas e experiências, sem dúvida, fora importante para o início 

do desenvolvimento econômico já então sob o domínio da Coroa portuguesa. 

Dessa forma, vamos aos poucos contruindo o trabalho que nos propomos a realizar 

para o curso de especialização em história, procurando entender as relações existentes entre as 

estâncias missioneiras e as reduções, especialmente da redução de La Cruz e a estância a qual 

lhe pertencia, inter-relacionando-a com outros povos e agrupamentos nativos, para entender a 

organização, bem como compreender a ocupação deste espaço no periodo posterior a 1750, e 

onde atualmente localiza-se o município de Itaqui, na fronteira oeste do estado do Rio Grande 

do Sul. 

                                                      
6  A geopolítica diferencia-se das demais geografias pelo princípio de dinamismo, ou seja, utiliza os dados 

geográficos cruzados com a ação política do Estado, interna e externamente. No entanto, não tem o fim de 
buscar idéias abstratas e universais sobre diversos aspectos, mas achar elementos para promover uma 
discussão da atuação política do Estado tanto no âmbito interno quanto internacional. Friederich Ratzel foi o 
grande precursor e inspirador das geopolíticas desenvolvidas por muitos Estados na busca de sua hegemonia 
capitalista. Este comparava o Estado a um organismo vivo, sujeito às leis naturais. Ver mais em SILVEIRA, 
Helder Gordim da. Argentina x Brasil: a questão do Chaco Boreal. Porto Alegre: Edipucrs, 1997. 

7  Revista História: Debates e Tendências: CPHRS. Passo Fundo: Ediupf, jun. 1999.  p. 18. 
8  COLVERO, Negócios Na Madrugada, p. 83. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com as delimitações e ocupação do espaço a partir dos tratados que determinaram 

muitas vezes os processos de ocupação na América Meridional, percebemos que a Coroa 

espanhola com referência ao nosso objeto de pesquisa, a estância da redução jesuítica de La 

Cruz, soube muito bem utilizar todos os espaços possíveis, criando tais espaços não só com o 

intuito de abastecimento para as reduções, mas também para que o excedente  pudesse ser 

trocado com outras reduções ou remetidos para a Metrópole. 

A estância de La Cruz, indica-nos, portanto, como a Coroa espanhola por meio da 

administração jesuítica conseguiu, mesmo tendo em certos momentos o rio como um divisor 

natural, não ser delimitador de culturas. A estância era povoada em grande parte por índios 

guaranis sob a supervisão dos jesuítas, executando ações políticas e militares, pois necessário 

agir em suas bordas desenvolvendo ações de proteção do espaço da estância, que ora era 

invadido por grupos de minuanos e charruas. 

Nota-se na estância uma administração ligada diretamente à redução, mas que tinha 

efetivo controle do seu espaço. Provavelmente constituída por uma quantidade razoável de 

guaranis, jesuítas e hispano-americanos, contava também com moradias e locais destinados 

aos cultos religiosos. Para além disso, é possível perceber o caráter interdependente tanto 

interna quanto externamente das reduções jesuíticas, contrariando muitas análises que por 

certo tempo as consideraram como elementos isolados dentro de um amplo espaço dominado 

pelas duas Coroas ibéricas. 
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Brasil y Cuba (1920–1940): La representación del Mestizaje en el vanguardismo 
pictórico. 

 
Pedro Alexander Cubas Hernández* 

 
 

Las vanguardias artísticas fueron el acontecimiento cultural más importante del 

planeta en la primera mitad del siglo XX, fundamentalmente, puesto que aún tuvo expresiones 

relevantes después de 1950. En Europa aparecieron intelectuales (artistas plásticos, literatos, 

etcétera) que en la segunda década de la vigésima centuria comenzaron a manifestar 

novedosas formas de reflejar y refractar sus sensibilidades como respuesta a una sociedad en 

crisis y amenazada por una guerra imperialista de proporciones globales sin precedentes en la 

historia. Los movimientos y/o corrientes de la denominada Vanguardia Histórica rompieron 

con la tradición social, cultural y espiritual europea hasta el punto de adoptar posiciones 

nihilistas respecto al pasado; provocaron que las concepciones de libertad y progreso 

adquiriesen nuevas fuerzas; comprendieron que la vitalidad de la realidad debía imponerse 

como tema esencial; e introdujeron cambios formales relevantes en las artes. En este sentido, 

el dadaísmo –por citar un ejemplo– constituyo un ejemplo de ese sentir iconoclasta tanto en la 

plástica (Marcel Duchamp, franco–norteamericano) como en la literatura (Tristan Tzara, 

rumano) que indicó el estado en que se encontraba ese ámbito europeo en declive.  Novelistas 

como el judío austriaco Stefan Zweig (El mundo de ayer, obra autobiográfica publicada post 

mortem), y filósofos como el alemán Oswald Spengler (La decadencia de Occidente. 

Bosquejo de una morfología de la historia universal, en dos volúmenes, 1918; 1923) 

intentaron explicarse por qué Europa ya no era la misma de antes.  

En la temprana postguerra, varios países de América Latina se insertaron con mayor 

fuerza en el movimiento vanguardista promoviendo un tipo de arte nuevo (léase moderno) que 

fuese mas allá de la mímesis exagerada y acrítica. Precisamente, a principios de la década de 

1920 uno de los países más destacados por su grado de originalidad fue, sin dudas, México. El 

trabajo fecundo de los muralistas Diego Rivera, José Clemente Orozco, David Alfaro 

Siqueiros, Gabriel Fernández Ledesma, Fernando Leal y otros mostraba la riqueza 

sociocultural y político–ideológica de un país en plena efervescencia revolucionaria. Los 

protagonistas de las monumentales obras muralistas –que aún se conservan en varias paredes  

de importantes edificios públicos mexicanos– eran los sectores más humildes que constituían 

la base social del proceso revolucionario (campesinos, obreros, mujeres, indígenas). En ese 

                                                 
* Doutorando do Centro de Estudos Afro-orientais da UFBA  
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contexto de creación artística el caso excepcional fue Frida Khalo que en sus impactantes 

lienzos aporto toda su experiencia vivida y sufrida tanto física como espiritualmente. Sin 

embargo, su quehacer intelectual también estuvo muy comprometido con la causa de los 

excluidos. 

 

Entre lo simétrico y lo asimétrico: Vidas paralelas de Brasil y Cuba durante la 

postguerra. 

  

Brasil y Cuba vivían sus propias dinámicas históricas que tenían algunos puntos en 

común con el caso mexicano. Por un lado, el interés de sus intelectuales en establecer el 

vinculo entre lo universal y lo nacional a través del dialogo con otras culturas abanderadas de 

la modernidad. Y, por otro, plasmar en sus obras la cotidianidad que involucraba a los sujetos 

sociales más necesitados, oprimidos y discriminados por el color de su piel. Ambos aspectos 

sirven para entender que la reafirmación de la cultura y la identidad nacionales se aplica tanto 

en Brasil como en Cuba1 (inclusive en México) debido a que tienen la condición de estados 

postcoloniales que construyeron su historia enfrentando los retos universalistas del canon 

eurocéntrico. He aquí la principal característica conceptual del vanguardismo 

latinoamericano. 

La historia de América Latina indica que Brasil y Cuba vivieron la experiencia de la 

esclavitud negra moderna durante casi cuatro siglos hasta que fue abolida totalmente por sus 

respectivas metrópolis (Portugal y España). Ese proceso tuvo secuelas sociales muy profundas 

porque abrió una brecha insalvable entre las personas. Según fuese el color de su piel, los 

pobladores de cada país tendrían o no derecho al reconocimiento social, al disfrute de las 

riquezas materiales, al empleo bien remunerado; a la instrucción de mayor calidad y a detentar 

el poder por mencionar cinco aspectos esenciales de la vida humana. Los “blancos” salieron 

favorecidos (por gracia de Dios como decían los colonizadores) y los “no blancos” quedaron 

relegados por ser considerados “seres inferiores.” Desde fines del siglo XIX y principios del 

XX, los negros y mulatos brasileños y cubanos tuvieron que insertarse en la sociedad 

asumiendo el reto de intentar superar esa desventaja histórica (legado colonial) que los 

marcaba como “buenos para poco o nada;” y los condenaba al infortunio de la subalternidad 

en el proceso de modernización capitalista que experimentaron ambas naciones.  

El contexto histórico que vincula a ambos países en la década del veinte indica que tal 

                                                 
1 Para conocer el caso cubano consúltese: Manzoni, Cecilia (2001) Un dilema cubano. Nacionalismo y 

vanguardia. La Habana: Fondo Editorial Casa de las Américas. 
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decenio fue fundacional para Cuba, porque por primera vez coincidieron una vanguardia de 

corte político (con una profunda conciencia antiimperialista) y una vanguardia de tipo 

cultural. En Brasil también hubo un movimiento relevante que enarboló el arte nuevo cuyo 

epicentro fue São Paulo (1922). La interrogante fundamental en tales espacios de creación 

artística era: hasta que punto seria posible hacer un arte verdaderamente nacional que 

responda a las exigencias de la época histórica tan convulsa que se estaba viviendo.   

 Los 20's constituyeron un período atenazado por dos crisis económicas mundiales 

(1920 y 1929); de enfrentamientos contra sectores oligárquicos; y de ascenso de las capas 

populares en ambas naciones con sus peculiaridades (obreros, campesinos, jóvenes 

intelectuales, estudiantes, mujeres, “negros” y “mulatos” eran los nuevos protagonistas 

sociales que pedían un espacio de mayor envergadura en dichas sociedades capitalistas 

postcoloniales que heredaron el carácter excluyente de la era colonial). En Brasil predominaba 

el discurso eugenésico e higienista en el criterio de construcción de una nación brasileña 

basada en teorías de blanqueamiento biológico y sociocultural.2 En Cuba, pese a la existencia 

de una política social inclusiva en sentido general, se hablaba en los mismos términos y, 

además, se daba crédito a los postulados del racismo (pseudo) científico que indicaban la alta 

criminalidad socio–religiosa de las personas de tez oscura.3 

En los años treinta, los sectores populares en dichos países continuaron haciéndose 

sentir en el escenario sociopolítico y cultural. Esto explica por qué en ambos casos diversos 

movimientos políticos tanto de izquierda como de derecha –que estaban preocupados por la 

modernización de la nación y el refinamiento educacional de su población– creyeron 

improcedente la exclusión evidente de tales grupos sociales en la implementación de 

proyectos para construir una nación moderna.4 En Cuba aconteció la Revolución del Treinta 

cuya raíz popular marcó una época que culminó con la promulgación de la Constitución de 

                                                 
2 Jair de Souza Ramos. “Dos males que vêm com o sangue: as representações raciais e a categoria do imigrante 

indesejável nas concepções sobre imigração da década de 20,” en Marcos Chor Maio e Ricardo Ventura 
Santos, organizadores (1996) Raça, Ciência e Sociedade. Rio de Janeiro: Editora Fiocruz. Centro Cultural 
Banco do Brasil, pp. 60–61. 

3 Jesús Castellanos escribió El tipo brujo (1914); Contribución al estudio craneométrico del hombre negro 
delincuente y La brujería y el ñañiguismo desde su punto de vista médico legal (ambos en 1916); Los 
estigmas somáticos de la degeneración. Su apreciación en las razas de color (1927) y Medicina legal y 
criminología afro–cubana (1937). Fernando Ortiz publico dos veces su polémico texto Hampa Afrocubana. 
Los negros brujos (Apuntes para un estudio de Etnología Criminal) [1ra Ed., 1906 y 2da Ed., 1917]. Y a 
Rafael Roche Monteagudo le editaron por tercera vez en 1925 su libro La policía y sus secretos en Cuba que 
no es un libro de carácter científico; pero tiene puntos de contacto con Castellanos y Ortiz. 

4 Según Sueann Caulfield en Brasil durante las décadas del veinte y treinta comenzó a consolidarse un discurso 
marcadamente homogéneo sobre raza e identidad nacional entre intelectuales y autoridades brasileños. 
Consúltese: Caulfield, Sueann. (2000) Em defesa da honra. Moralidade, modernidade e nação em Rio de 
Janeiro (1918–1940). Campinas, SP: Editora da UNICAMP/Centro de Pesquisa em História Social da 
Cultura. pp. 272–273.  
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1940 que denunció la discriminación racial; pero no viabilizo los mecanismos para 

erradicarla. Y en Brasil, Getulio Vargas durante la década del 30 movió sus piezas para ir 

atrayendo la atención y el apoyo de las masas populares. Precisamente, el Estado Novo 

promovió una legislación social que incluía la defensa a la población “no blanca.” Sin 

embargo, resulta muy interesante la alianza de Frente Negra Brasileira (organización 

partidista integrada por “negros” fundada en 1931) con el Partido Integralista, una entidad 

política de derecha opuesta al presidente Vargas.5   

Precisamente, en Brasil comenzaba a tomar fuerza el discurso relativo a la democracia 

racial que intentó hacerle creer a la población brasileña que los preconceptos raciales eran un 

asunto del pasado colonial y que la vida armoniosa entre “blancos” y “negros” era un hecho 

concreto e irrebatible. En Cuba se hablaba del mismo tema (Una nación para todos los 

cubanos)6 desde la instauración de la República en 1902; pero diez años después quedó 

demostrada su falsedad de ese mito de igualdad racial7 con el crimen que perpetró el Ejército 

contra muchos “negros” en el Oriente del país por ser militantes del Partido Independiente de 

Color y luchar contra la discriminación racial. A fin de cuentas, estos discursos de corte 

“igualitarista” intentaban justificar (y perpetuar) la posición de superioridad de unos con 

respecto a los otros teniendo en cuenta el factor “raza” o color de la piel. 

 

La interface Arte Moderno–Mestizaje en las vanguardias pictóricas de Brasil y Cuba. 

 

Los anos veinte y treinta indican, tanto en Brasil como en Cuba, la proliferación de 

una valoración positiva del discurso de mestizaje visto como parte fundamental del proceso de 

formación nacional. En Brasil, los abanderados de la concepción higienista y eugénica de este 

periodo criticaban fuertemente el mestizaje considerándolo una enfermedad que debía ser 

erradicada. Y en Cuba (antes de los 20's) casi ni se mencionaba el mestizaje como un 

problema de peso para el Ser Nacional. Las reflexiones sobre el concepto contemporáneo de 

mestizaje iban mas allá de la cuestión de “raza” y color de la piel para comenzar a ser pensado 

como una síntesis cultural del proceso histórico latinoamericano que se mantiene vigente 

porque debido a su constante retroalimentación esta sometido a varios cambios. Esto explica 
                                                 
5 Larkin Nascimento, Elisa (2003) O Sortilegio da Cor. Identidade, raça e gênero no Brasil. São Paulo: Selo 

Negro Edições. pp. 226–228; 231–233; 237. 
6 Parafraseando uno de los discursos más emblemáticos de José Martí pronunciados en Tampa, Estados Unidos, 

el 26 de noviembre de 1891 cuyo título es: “Con todos y para el bien de todos.” 
7 Helg, Aline (2000) Lo que nos corresponde: La lucha de los negros y mulatos por la igualdad en Cuba. 

1886–1912. La Habana: Imagen Contemporánea. pp. 22–23. Helg, Aline (1996) “Políticas raciales en Cuba 
después de la independencia: Represión de la cultura negra y mito de la igualdad racial,” en América Negra, 
No. 11, Bogota, pp. 73–75. 
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por que el escritor mexicano José Vasconcelos casi teorizaba acerca de una Raza Cósmica, 

misión de la raza iberoamericana. Notas de viajes a la América del Sur (1925) y el poeta 

cubano Nicolás Guillén introducía la metáfora del “color cubano” en su Prologo al poemario 

Songoro cosongo (1931).8 En ambas contribuciones, aunque sigan omnipresentes los 

términos “raza” y color de la piel, es mas fuerte la perspectiva de la cultura y sus relaciones 

con las identidades y el nacionalismo. El aporte del vanguardismo latinoamericano no se 

entendería sin pensar en esa red harto compleja y problemática de vínculos entre lo artístico y 

lo político a través de la cual los intelectuales comprometidos de cada país pretendían 

dignificar su ruptura con las concepciones del “arte por el arte” para responder a lo que sus 

antagonistas denominaban un simple y pasajero delirio de originalidad.  

                                                

 

a) Apuntes sobre las manifestaciones pictoricas del Arte Moderno en Brasil 

 

La Semana de Arte Moderna de São Paulo (celebrada en el Teatro Municipal de dicha 

urbe durante los días 13, 15 y 17 de febrero de 1922) puede señalarse como el inicio del Arte 

Nuevo en Brasil. De ella emergió una generación de intelectuales, sobre todo, artistas 

plásticos muy interesantes quienes –al igual que Jose Ferraz de Almeida Junior en su tiempo–, 

como afirmaba Eduardo Paiva, intentaban “... transportar para as telas representações do povo 

brasileiro, do passado [do presente] e do futuro do país...”9 y, además, sentían ese afán de “... 

pensar o Brasil de uma maneira menos influenciada pelos padrões europeus (...)”10  

Antes del evento paulista debe ser destacado el trabajo de Anita Malfatti cuya visión 

artística apuntaba hacia dicha dirección. Su lienzo “Tropical” (1917) muestra una escena 

cotidiana del laboreo en la campiña donde una mujer “no blanca” lleva una cesta con frutas 

calificadas como tropicales debido a su procedencia geográfica más representativa. El 

semblante cándido de su rostro no se corresponde con el esfuerzo que hace al cargar tanto 

peso. Eso indica que ella esta acostumbrada a ese quehacer de recolección para la 

alimentación de los miembros de su familia (y quien sabe si para la venta también). Malfatti 

tradujo en su óleo una imagen de la naturaleza brasileña cuya biodiversidad no es tan limitada 

 
8 El negro –a mi juicio– aporta esencias muy firmes a nuestro coctel. Y las dos razas que en la Isla salen a flor 

de agua, distantes en lo que se ve, se tienden un garfio submarino, como esos puentes hondos que unen en 
secreto dos continentes. Por lo pronto, el espíritu de Cuba es mestizo. Y del espíritu hacia la piel nos vendrá el 
color definitivo. Algún día se dirá: «color cubano». Vease: Guillén, Nicolas (1931) Songoro cosongo, en 
Biblioteca Virtual Miguel de Cervantes. 
http://www.cervantesvirtual.com/servlet/SirveObras/35771175103137940700080/p0000001.htm#2 
(Subrayados y negritas mios) 

9 Paiva, Eduardo Franca (2002) Historia & Imagenes. Belo Horizonte: Autentica. p. 73. 
10 Idem, p. 78. 
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como muchas veces piensan quienes no conocen este país. “Tropical” alude a lo que tienen 

esas zonas (del Nordeste?) de Brasil en común con otras naciones latinoamericanas y 

caribeñas de clima semejante: el verdor de los campos, las frutas sabrosas y nutritivas que 

forman parte de la dieta alimenticia de la gente sencilla, y mujeres campesinas que trabajan a 

diario y enfrentan la vida tal como es. 

Evidentemente, en este contexto de creación artística durante los veinte y treinta se 

reflexionaba tanto por escrito (Mario de Andrade con su obra Macunaima, 1928) como a 

través de imágenes pictóricas sobre el aporte del mestizaje a la nacionalidad brasileña. Paiva 

apuntaba que ellos “(...) Imbuídos de um sentimento nacionalista e revisionista... pretendiam 

revalorizar o que no passado seria originalmente brasileiro, buscando, portanto, uma matriz 

cultural genuina para a nação (...)”11 Otros lienzos que muestran lecturas interesantes del 

mestizaje en Brasil pertenecen a la autoría de artistas talentosos de la talla de Tarsila Do 

Amaral, Candido Portinari, Lasar Segall (de origen ruso), y Emiliano Di Cavalcanti que 

fueron considerados los pioneros del arte moderno brasileiro.12 Por ejemplo: 

– Tarsila legó variados cuadros temáticos como: “Mujer Negra” (1923); “Shantytown Hill” 
(1924); “El vendedor de frutas” (1925); “Antropofagia” (1929) y “Obreros” (1933).  

 
– Di Cavalcanti mostró su deleite por la música popular y por las mujeres con sus oleos: 

“Samba” (1925 y 192813); “Cinco chicas del Guaratingueta” (1930). 
 
– Segall pinto “La plantación de Babanas” (1927) destacando el rostro de un trabajador que 

sufría la explotación de los dueños de esa riqueza agrícola. 
 
– Portinari aportó los lienzos: “Mestizo” (1934); “Café”, “Shantytown Hill” y “Fútbol” 

(todas realizadas en 1935 con una coloración que irradia el dramatismo de la vivencia social 
de esos personajes). 

 
b) Apuntes sobre las manifestaciones del Arte Nuevo en Cuba 

El surgimiento del arte moderno en Cuba ha sido situado cronológicamente en 1927 

con la celebración de la Exposición de Arte Nuevo en la Asociación de Pintores y Escultores, 

en La Habana. Este evento, efectuado en el marco del XII Salón de Bellas Artes, fue 

patrocinado por los editores de la Revista de Avance (uno de los órganos de expresión del 

vanguardismo cubano). Los antecedentes de dicha actividad fueron: las exposiciones 

personales del escultor Juan José Sicre, y de los pintores Víctor Manuel y Antonio Gattorno –

                                                 
11 Idem, pp. 78–79. 
12 “El arte moderno latinoamericano,” en Gran Enciclopedia Didáctica Ilustrada. México: Salvat, 1989. Vol. 8 

El Arte, p. 172. 
13  Este último en algunos catálogos de galerías de Estados Unidos también es conocido como: “Grupo de 

Samba.” 
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acontecidas a inicios de ese mismo año– que comenzaron a mostrar una experimentación 

artística alejada del academicismo que dominaba en las Bellas Artes.  

En la Exposición de Arte Nuevo participaron (además de los tres artistas plásticos 

citados) Carlos Enríquez, Marcelo Pogolotti, Ramón Loy, Alice Neel, Domingo Ravenet, 

Lorenzo Romero Arciaga, José Segura, Luis López Méndez –venezolano radicado en Cuba–, 

Eduardo Abela y Jaime Valls (de origen español). Además, fueron presentadas obras 

provenientes de Europa Occidental (del francés Pierre Flouguet) y de los muralistas 

mexicanos Rivera, Orozco, Leal y Fernández Ledesma. En este sentido, la Expo de La 

Habana tuvo una connotación internacional y permitía establecer una ligera comparación 

entre lo que se hacia dentro y fuera de Cuba relativo al arte moderno. Esta generación que 

salió a la palestra pública en 1927 constituyó –en mi opinión– el resultado de un intento de 

aprehensión de lo nuevo y lo nacional (o lo propio) por los jóvenes creadores. La mayoría de 

ellos habían sido alumnos de la centenaria Academia de Bellas Artes de San Alejandro de La 

Habana. 

En medios publicísticos y periódicos se reflexiono y debatió acerca de la posibilidad 

de hacer un arte verdaderamente nacional. En la columna Pro–Arte de la plana dominical de 

la sección «Ideales de una Raza» del Diario de la Marina, Domingo Argudín Lombillo se 

mostró muy interesado en esa discusión y señaló su importancia insistiendo en que para pintar 

paisajes debería intentarse una técnica distinta a las establecidas por las grandes escuelas 

extranjeras porque nuestra atmósfera y vegetación no son iguales a las de esos países. 

Además, expresó que, en cuanto a las pinturas de género y costumbres, debía precisarse cuál 

era el tipo cubano porque no era sólo la mulata14 y tenía razón en ese planteamiento. En otro 

texto suyo se cuestionó en qué medida la influencia del vanguardismo en la pintura cubana 

coadyuvará a forjar un arte nuevo. En este sentido, indicó que era preciso crear una escuela 

propia aunque sea vanguardista; y subrayó que la novedad de esta corriente está en captar las 

vibraciones de la naturaleza con un espíritu de rebeldía hacia lo antiguo.15  

De esa manera, Argudin Lombillo dio continuidad al diálogo sobre la posibilidad de 

hacer un arte típicamente cubano y así se insertó en esta polémica promovida desde 

aproximadamente los años 1924 y 1925 en el campo literario en la cual aportaban sus 

criterios, desde dichos años, jóvenes intelectuales como Jorge Mañach (defensor de promover 

un cubanismo temático), Juan Marinello (cuya propuesta era ir a lo vernáculo con ojos 

                                                 
14 Argudín Lombillo, Domingo. “IDEALES DE UNA RAZA/PRO–ARTE: El Arte Nacional,” en Diario de la 

Marina, La Habana, 9 de diciembre de 1928, p. VI (3ra sección).  
15 Argudín Lombillo, Domingo. “IDEALES DE UNA RAZA/PRO–ARTE: La pintura vanguardista,” en Diario 

de la Marina, La Habana, 3 de marzo de 1929, p. VI (3ra sección).  
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extraños y a lo extranjero con ojos vernáculos), y Martín Casanovas (que ponderaba la 

importancia de que los creadores supiesen plasmar el espíritu de su tiempo en sus obras de un 

modo artístico).16 La revista Gaceta de Bellas Artes desempeño un papel importante en ese 

intercambio de opiniones. Por su parte, los jóvenes pintores y escultores vanguardistas 

también formaron parte de este debate a niveles teórico y practico. Algunas de las obras más 

interesantes que abordaron el mestizaje en la formación nacional cubana fueron, por ejemplo: 

– Antonio Gattorno aportó los óleos “Mujeres junto al río” (1927) y “Quiere más café, Don 
Ignacio?” (1936). En este último, el pintor invita al espectador a entrar en su obra.17  

 
– Jaime Valls mostró su gusto por la música popular cubana en su obra “Cantadores o los 

Guitarreros” (1928). 
 
– Eduardo Abela pintó lienzos como “El Triunfo de la Rumba”, “Camino de Regla” y 

“Gallo Místico” (todas en Paris cerca de 1928); y su clásico “Guajiros” (1938) que se 
convirtió en un símbolo de cubanía. 

 
– Víctor Manuel legó su “Gitana Tropical” (Paris, 1929) que es una mujer sencilla que 

muestra una actitud firme ante la vida y no luce tan irónica o enigmática como la 
“Gioconda” de Leonardo Da Vinci. 

 
– Alberto Peña destacó en la temática histórica con su óleo “La llamada del ideal o Martí” 

(1936) donde argumenta la capacidad de un pueblo mestizo para luchar por sus ideales 
inspirados en un líder espiritual. 

 
– Carlos Enríquez reprodujo una escena cotidiana de la campiña cubana en “El rapto de las 

mulatas” (1938) donde destaca una articulación de dos estereotipos en pugna: la sensualidad 
provocativa de la fémina “no blanca” y del instinto animal masculino –generalizado– de 
tomar por la fuerza lo que desea sexualmente. 

 
c) Aproximaciones preliminares a la propuesta metodológica de Erwin Panofsky 

Dos óleos del brasileño Di Cavalcanti referentes a la Samba y dos cuadros de Abela 

sobre la rumba y el carnaval son muy útiles para hacer un breve abordaje o ejercicio de 

aplicación de los métodos de descripción pre–icnográfica, análisis iconográfico e 

interpretación iconológica propuestos por Erwin Panofsky. Tales herramientas de trabajo no 

serán utilizadas por separado siguiendo un esquema preestablecido sino de manera 

armónicamente integrada en mi meditación estética que (parafraseando a Panofsky) concibe a 

                                                 
16 Véase: Jorge Mañach. Vanguardismo y Martín Casanovas. Arte Nuevo. Citados por: Pini, Ivonne (1997) 

“Vanguardia latinoamericana y formas de representación. Una mirada a textos de los años 20,” en Ensayos, 
Año IV, No. 4, Bogotá,  pp. 107–109; Mañach, Jorge (1924) “El porvenir de la pintura en Cuba,” en Social, 
Vol. IX, No. 9, La Habana, p. 13; Marinello, Juan (1925) “Nuestro arte y las circunstancias nacionales,” en 
Cuba Contemporánea, Año XIII, T. XXXVII, No. 145, La Habana, pp. 303–304. 

17 Acerca de la relación artista y espectador consúltense los trabajos de: Aumont, Jacques (1993) A imagem. 
Campinas, SP: Papirus. pp. 77–96; 114–131, y Elias, Norbert (2005) A peregrinacao de Watteau a ilha do 
amor: seguido de Selecao de textos sobre Watteau. Rio de Janeiro: Jorge Zahar. pp. 39–40.   
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cada obra de arte como totalidad por si misma.18 

La Samba carioca se convirtió en un símbolo de la nación brasileña (o sea, de 

colonización nacional) en la segunda mitad de los años veinte. Sobre este hecho comentó 

irónicamente Rafael José de Menezes que justo en Río de janeiro (1926) –durante un 

momento decisivo para la historia moderna de Brasil y, en particular, la relativa a su música– 

hubo un pacto entre intelectuales que representaban a las elites dominantes y músicos 

delegados de las clases populares quienes en un estado alterado de la conciencia (provocado 

por los innumerables sorbos de bebidas alcohólicas que saborearon) establecieron una alianza 

que validó tal idea19 que hasta hoy perdura en el imaginario de Brasil y del ámbito mundial 

también. Para entonces, Di Cavalcanti había pintado un cuadro dedicado a esa música adorada 

por buena parte de la gente sencilla y más pobre de esa ciudad capitalina (Samba, 1925). 

Dicha obra muestra varias actitudes ante la impronta de la samba. Teniendo como telón de 

fondo un paisaje montañoso, tres mujeres bailan a su manera; pero con alegría y placer. Dos 

de ellas lo hacen con ese toque de sensualidad que devela la desnudez que descubre al menos 

uno de los bustos de cada una. Un mozo muy contento las acompaña produciendo sonidos con 

su guitarra mientras otro hombre intenta no perder el compás desde su asiento. La nota 

diferente (¿y discordante?) la da el rapaz que está sentado adoptando una postura pensativa y 

cabizbaja porque tal vez esa canción le recordaba algo triste (o ya estaba borracho lo cual 

tampoco es descartable). Esta primera propuesta de Di Cavalcanti reproduce estereotipos de la 

samba: 1) danza recreativo–festiva que solo las mujeres “no blancas” ejecutan bien; 2) ellas 

por ser altamente sensuales en sus movimientos de sambeo logran provocar a los hombres y 

hacerlos perder la cabeza (la semidesnudez es un ícono que refleja una construcción 

sociocultural de sexualidad); y 3) música muy alegre y contagiosa para el alma divertir y 

olvidar los problemas de la vida. Esto explica por qué razón Di Cavalcanti  coloca a las 

mujeres semidesnudas –una “mulata” y otra “negra”– en el primer plano en su composición. 

Ellas son las protagonistas por su propio peso de la síntesis de brasileñidad vista desde una 

perspectiva machista que oprime al género femenino: ser calificadas como objeto del deseo 

sexual. Pero también Di Cavalcanti indica muy sutilmente las posibilidades de que la samba 

transmita sentimientos profundos y aflicciones personales y/o colectivas que induzcan a la 

gente a cuestionarse su vida pasada, presente y futura. Eso, al parecer, acontece en su segunda 

entrega (Samba, 1928) que muestra un ambiente más íntimo de una casa en el cual el 

                                                 
18 Panofsky, Erwin (2004) Significado nas artes visuais. São Paulo: Perspectiva. pp. 50–65. 
19 Menezes Bastos, Rafael Jose de (2006) “O índio na música brasileira. Recordando quinhentos anos de 

esquecimento,” en Rosangela P. de Tugny; Ruben C. de Queiroz. (Org.). Músicas Africanas e Indígenas no 
Brasil. Belo Horizonte: Editora UFMG. pp. 118; 121–122. 
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guitarrista interpreta una canción ligera y dos mujeres la escuchan con suma atención; no 

obstante, una intercambia miradas con el trovador en tanto la otra no pierde de vista su 

ejecución y sus “segundas intenciones.” ¿Se trataría en este caso de un triángulo amoroso que 

sucede frecuentemente en la vida bohemia? Ambos cuadros dan fe del espacio donde nació la 

samba y del rango social de las personas que la consumían como producto cultural. Otra 

lectura rápida de ambos óleos obliga a reconocer que muchos en Brasil pensaban que la 

samba era solo una música exclusiva de los “negros” pobres de barrios marginales; mas si 

decidían aceptarla (convirtiéndola en símbolo nacional) entonces constituía una manera de 

creer en la democracia racial visibilizando a esa población excluida y marginada de la riqueza 

social.   

La música popular cubana tradicional es muy fecunda en géneros que dan fe del sentir 

nacional pese a que nacieron en espacios de marginalidad social y cultural. Ese es el caso de 

la rumba. Eduardo Abela en su temporada parisina se inspiró en dicho fenómeno musical y 

pintó un cuadro memorable cuyo título constituye una afirmación del hecho consumado en los 

años veinte cubanos: la visibilidad de la rumba como ícono de cubanía (El triunfo de la 

rumba, ca 1928). Las coincidencias históricas son interesantes porque en ese mismo momento 

el poeta José Zacarías Tallet daba a conocer en Atuei (otro de los órganos vanguardistas 

habaneros) su poema “La Rumba” en el cual transmite la atmósfera de esa música y expresión 

danzaria sensual entre “hembra” y “macho” donde lo religioso también tiene su espacio.20 

Abela hizo algo parecido a Di Cavalcanti pues colocó a una “mulata” con cintura de avispa en 

primer plano; pero la vistió de blanco como símbolo de pureza; y le otorgó categoría de ángel 

del movimiento pues no se distinguen sus piés en el suelo (un detalle estético resuelto por 

Abela con un largo pincelazo). Dos tamboreros y otras personas la acompañan en su 

cadencioso y elegante “tumbao” rítmico. Complementan la composición como atributos de 

fondo unas palmeras (que parecen platanales); cocos y algo similar a un tapíz en el suelo; y un 

trocito de playa que vislumbra un horizonte donde acontece el pacto del mar con el cielo (las 

dos tonalidades de azul así lo demuestran y dan a entender un criterio de insularidad que 

marca mucho a los cubanos). Abela experimentó a través del legado post–impresionista, que 

influyó en los artistas plásticos cubanos de los años 20, y eso explica por qué no tuvo tanto 

afán en iluminar los rostros y los cuerpos de los protagonistas (como hizo Di Cavalcanti) pues 

estaba más interesado en el impacto social del acontecimiento cultural que estaba queriendo 

representar. No obstante, lo cierto es que la rumba aún no salía de las barriadas pobres de La 

                                                 
20  Tallet, José Zacarías (1928) “La Rumba,” en Palabra Virtual: Antología de la poesía hispanoamericana 

http://www.palabravirtual.com/index.php?ir=ver_poema1.php&pid=11203  
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Habana que Abela tal vez frecuentó en algún instante de su vida juvenil o simplemente 

alguien le comentó sobre ellas. Su otra tela (Camino de Regla, ca. 1928) indica este aspecto 

pues Regla es un pueblo ultramarino que se encuentra ubicado en la franja este de la bahía de 

La Habana; y, por consiguiente, alejado del centro de la capital. Para llegar más rápido es 

preciso cruzar la bahía en alguna embarcación. Así lo reflejó Abela. Cinco mujeres y dos 

hombres se trasladan con un instrumento musical percutivo y farolas de carnaval que portan 

las comparsas en esas fiestas populares. La alegría y la adrenalina de aquellas personas fueron 

más fuertes que el peligro que estaban corriendo al atravesar la bahía por la noche utilizando 

un simple bote con una vela para que el viento ayudase al hombre que está remando. ¿Acaso 

representaban un grupo que iba a trabajar en una jornada festiva reglana? Claro, Abela intentó 

presentar un suceso dramático pues a nadie se le ocurre hacer lo que él ha pintado por mucho 

que encomiende su protección a Yemayá o la Virgen de Regla (que tiene dedicada una iglesia 

allí). Esta imagen es un ícono de una realidad social donde el poder cultural marginaba las 

prácticas de la cultura popular bien sea la rumba o el carnaval. Ambos siempre estuvieron en 

el epicentro de la crítica que validaba los criterios culturales eurocéntricos puesto que eran 

vistas como “cosa de negros;” y aunque comenzaron a ser aceptadas como partes de los 

discursos de mestizaje y de cubanía hubo personas que no cambiaron su forma de ver esa 

cuestión.       

Por ultimo, considero que el balance, expresado por Paiva, acerca de lo acontecido en 

aquella Semana de Arte Moderno brasileño en São Paulo (1922) también es posible aplicarlo 

a la experiencia cubana de la Exposición de Arte Nuevo de La Habana (1927): 

 

O que se via nos escritos, na música e nos quadros modernistas estava longe do 
academicismo e do romantismo da arte européia, sobretudo francesa, do fim do 
século XIX e do inicio do século XX, malgrado os movimentos modernistas europeus 
já existirem e já apresentarem uma estética também muito distinta. Formas, cores e 
dimensões muito distanciadas do gosto cultivado pela elite brasileira do inicio do 
século XX: isso é o que se apresentou na Semana de Arte Moderna de 1922. Por 
esse motivo esse movimento foi tão impactante, mas, também, porque o que se 
estava sendo apresentado era muito diferente daquilo que o público da época 
geralmente buscava nas artes.21 

 
 

La creatividad y la osadía de aquellos hombres y mujeres para decir algo diferente a 

través del arte moderno/nuevo no convenció a sus antagonistas mas acérrimos y, lógicamente, 

como consecuencia de eso provocaron sendos escándalos en ambas sociedades. 

 

                                                 
21 Paiva, Eduardo Franca. Ob. Cit., pp. 81–82.  
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Breves meditaciones para seguir pesquisando con una perspectiva comparativa. 

 

El arte vanguardista fue interpretado en países como Cuba y Brasil como una actitud 

ante la vida; un espíritu de continuidad y de experimentación; una reinterpretación estética 

sustentada en una búsqueda consciente de la identidad junto a una libertad de expresión 

temática y formal universal; una revalorización de las categorías estéticas tradicionales al 

estar tratando temas novedosos como la posición de los negros y mulatos en la sociedad. Esta 

cuestión puede apreciarse visualmente en las artes plásticas brasileña y cubana de los años 20 

y 30 donde las personas “no blancas” son protagonistas debido a sus aportes a la cotidianidad 

social y no por causa del sufrimiento y de las vejaciones que emanaban de la esclavitud 

deshumanizante. De esta manera, la cultura latinoamericana respondía a quienes fueron los 

responsables de su invención. Lo cierto es que Europa nunca quiere hablar de que al inventar 

a América (y a África también) se (re) inventaba a sí misma. Es decir, se auto–producía y 

reproducía en “lo americano” y en “lo africano.”  

Hablar de arte moderno, nuevo o vanguardista (según sea el caso) es aludir a un 

proceso de descomposición y de recomposición que no implica destrucción–construcción. 

Realmente, el creador propone y elige (debido a la importancia de una cuota de selectividad) 

sintiéndose inmerso en un proceso de subversión cultural constante donde adopta como 

técnica base el desacato estético y social. 

Por otra parte, los lienzos de los pintores mencionados no intentaron reflejar 

crudamente las tensiones sociales relativas al preconcepto racial contra la población “no 

blanca” de ambos países pues la perspectiva desde la cual se pintaba siguió siendo cultural y 

universalista para darle un toque estético a los discursos sobre el mestizaje,22 brasileñidad y 

cubanía. No obstante, la pintura latinoamericana de los anos veinte y treinta asumió el reto de 

reflejar de una forma tan sutil como comprometida con su época la cotidianidad de las 

personas excluidas por los sectores oligárquicos. Por tal razón, su mejor arma implícita fue la 

crítica o denuncia social que implicaba un serio cuestionamiento a la sociedad en sentido 

ético.    
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"Nós, em nome do povo, cujo direito defendemos":  
o Correio da Manhã e a campanha contra as carnes verdes em 1901 

 
Lerice de Castro Garzoni1 

 
Resumo: Este texto discute a primeira campanha do jornal Correio da Manhã, sobre a 
qualidade da carne vendida no Rio de Janeiro no começo do século XX. Uma parte da 
pesquisa analisa o formato e a linguagem das notícias e artigos publicados sobre esse tema. 
Outra parte se volta para as questões políticas envolvidas nessa campanha, o que implica em 
entender as próprias origens do jornal (composto a partir da aquisição do espólio do jornal A 
Imprensa, publicado entre 1898 e 1900 e em 1901) e das ligações de seu proprietário com Rui 
Barbosa (redator chefe de A Imprensa e ex-advogado da Empresa de Carnes Verdes criticada 
na campanha). O objetivo é refletir sobre as características dessa nova folha e sua inserção em 
um campo de debate, tendo em vista as relações pessoais estabelecidas pelo seu proprietário. 
 
Palavras-chave: Rio de Janeiro, Imprensa, Carnes Verdes 
 
 
Abstract: This text discuss the Correio da Manhã’s first campaign, about the quality of the 
meat that was sold in Rio de Janeiro during the beginning of XXth century. One part of the 
research analyses the form and the language of the news and articles that were published 
about this subject. Another part of the research is dedicated to the political questions of this 
campaign, what takes us to the origins of the journal (created by the end of another journal, 
called A Imprensa, published between 1898 and 1900 and in 1901) and the relations of its 
owner with Rui Barbosa (A Imprensa’s mainly editor and ex-lawyer of the enterprise that was 
responsible of the meat’s commerce). The goal of this text is to know the characteristics of 
this new journal and its insertion in a champ of debate, regarding the relationships of its 
owner. 
 
Keywords: Rio de Janeiro, Press, Meat 
 

 

Apresentação 

Fundado no Rio de Janeiro em junho de 1901, o jornal Correio da Manhã em pouco 

tempo se firmou com um dos periódicos da chamada “grande imprensa” carioca. No artigo de 

apresentação, seu proprietário e diretor, o advogado Edmundo Bittencourt, anunciava que “o 

Correio da Manhã não tem nem jamais terá ligação com partidos políticos” e, nesse sentido, é 

uma “folha livre, que vai se consagrar com todo ardor à causa da justiça, da lavoura e do 

comércio – isto é, à defesa dos direitos do povo, do seu bem estar e das suas liberdades”. Isso 

não quer dizer que seja um “jornal neutro”, como outras folhas se qualificavam, porque, 

segundo Bittencourt, “sabe o povo que essa nota de neutralidade (...) é, bastas vezes, um 

estratagema para, mais a gosto e a jeito, poder ser parcial e mercenária”. 

                                                 
1 Doutoranda em História Social pela Universidade Estadual de Campinas. Pesquisa financiada pela Fapesp. 
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Com isso, o autor traça um panorama extremamente negativo da imprensa da época, 

alegando que vários jornais eram patrocinados por partidos políticos ou pelo próprio governo. 

Além disso, reafirma de forma sistemática que a nova folha estava ao lado do público, tanto 

no sentido de defender os seus direitos, quanto no de entender seus anseios e expectativas. Ao 

longo da primeira campanha empreendida pelo jornal, iniciada em julho de 1901 e com 

repercussões até o início do ano seguinte, vários elementos dessa “carta de apresentação” do 

jornal são retomados. 

Na campanha, é possível vislumbrar tanto uma postura militante em defesa do povo, 

quanto um posicionamento em relação aos demais órgãos de imprensa. Ao fazer isso, além de 

construir uma imagem para si e seu jornal, Edmundo Bittencourt buscava inserir o Correio da 

Manhã numa rede de diálogo, enfatizando suas peculiaridades e sua importância naquele 

contexto. Nessa busca por legitimidade, o jornalista revela traços de sua própria história, 

assim como das opções políticas envolvidas na criação do novo periódico. 

 

Uma campanha para o povo: questão da imprensa e da justiça 

À época do lançamento do Correio, o aumento do valor das passagens dos bondes da 

Companhia de São Cristóvão causava alvoroço na população. Como o próprio jornal noticiava 

no dia 16 de junho, “a nova tabela de passagens da Companhia de S. Cristóvão, ontem posta 

em vigor, levantou protestos veementes por parte dos moradores das zonas mais oneradas”. 

Os “acontecimentos de São Cristóvão” também serviram de mote a diversos artigos, sendo 

que todos os colaboradores que se manifestaram o esse assunto foram unânimes em apoiar os 

protestos e criticar a repressão adotada pela polícia2. Na descrição dos primeiros levantes, há 

indícios de como o Correio, enquanto instituição, se posicionaria em torno da questão: 

 

(...) Os assaltantes cercaram o carro e delicadamente pediram aos passageiros, entre 
os quais duas senhoras, que descessem. Atendidos, tomaram as rédeas das mãos do 
cocheiro, soltaram os animais e viraram o carro. Seria de cerca de 30 homens o 
grupo. Num momento, derramaram querosene sobre o toldo e o assoalho e atearam 
fogo (...)3 

 

A forma de descrever as ações dos manifestantes conferia civilidade àquele grupo de 

homens, cujo alvo, segundo a narrativa, era exclusivamente os bens da companhia, sem 

agredir a população. Com isso, destacavam a organização e racionalidade do protesto, 

evidenciando o apoio do jornal. As notícias sobre os assaltos a outros bondes, bem como 

                                                 
2 Ver, entre outros, “Traços da Semana” de João Dalmacio de 23/06/1901 e “Através da Semana” de Gamin de 

24/06/1901. 
3 Correio da Manhã, 16/06/1901, página 1, grifos meus. 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

sobre a resposta violenta da polícia, se sucederam nos dias seguintes. Findos os protestos, o 

assunto era recorrentemente retomado em outro contexto: 

 

(...) Ontem, para proteger uma patota, o presidente da República mandava [palavra 
ilegível], trucidar o povo pelas ruas, em benefício da Companhia de S. Cristóvão. 
Hoje, para proteger a Empresa das Carnes Verdes, o presidente da República leva o 
seu despudor ao ponto de se opor à demissão de um funcionário, criminoso e 
desalmado, que se vendia, miseravelmente, àquela empresa, conluiou-se com ela, 
para envenenar o povo, a quem fornece, dizem nove testemunhas, carne coberta de 
apostemas! (...) 4 

 

Como é possível observar, os “acontecimentos de São Cristóvão” se tornaram 

parâmetro de comparação para denunciar o estado das carnes comercializadas na cidade – 

“carne coberta de apostemas” – com a conivência do governo. O funcionário ao qual o trecho 

se refere como “criminoso e desalmado” era o dr. Torres Cotrim que, segundo o Correio da 

Manhã, recebia suborno da Empresa de Carnes Verdes para fazer vistas grossas à inspeção da 

carne que seria distribuída pelos açougues. O dr. Cotrim e a referida empresa, de propriedade 

dos senhores Salgado, Cardoso, Lemos & C, eram os alvos do jornal que, no início de julho 

de 1901, noticiava a existência de um “inquérito abafado”, cujo conteúdo dizia respeito à 

saúde e a economia do povo do Rio. 

Nesse inquérito, ocorrido em junho de 1900, nove testemunhas haviam respondido 

questões sobre os procedimentos de inspeção das carnes verdes no Entreposto de São Diogo. 

Nesses depoimentos, havia indícios de que os funcionários da Prefeitura, incluindo médicos e 

veterinários, recebiam suborno da Empresa de Carnes Verdes para consentir com a 

distribuição de carnes doentes para o consumo da população5. O conteúdo desse inquérito foi 

discutido por vários dias nas páginas do Correio, provocando reações em outros órgãos da 

imprensa não só sobre o caso em si, mas o papel dos jornais naquele momento. 

O primeiro artigo de Bittencourt sobre as carnes verdes vinha com o título “Um 

escândalo”, seguido pela vaga explicação “Inquérito abafado”. Nele, o diretor apresentava três 

denúncias que seriam recorrentes na série de artigos que publicaria sobre o tema: o preço 

elevado da carne, sua péssima qualidade – devido ao suborno pago aos funcionários 

municipais – e, enfim, a existência de um inquérito interrompido por questões políticas. Nesse 

primeiro artigo, também há muitos indícios da forma como esses temas seriam abordados. O 

diretor escreve como se estivesse conversando com o público e narra uma história sem 

                                                 
4 Correio da Manhã, 10/07/1901, página 1, grifos no original. 
5 As reses, como é explicado ao longo do debate, eram abatidas no Matadouro de Santa Cruz, onde passavam por 

uma primeira inspeção; posteriormente, eram enviadas para o Entreposto de São Diogo e inspecionadas mais 
uma vez antes de serem vendidas aos açougues da cidade. 
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especificar quando ela havia ocorrido e como chegara ao seu conhecimento. Menciona apenas 

que teve acesso a uma “cópia autêntica” do inquérito, sem explicar sua origem. Mais que isso, 

ele cria cenas e diálogos dos personagens envolvidos. Eis, na versão de Bittencourt, a reação 

do presidente Campos Salles quando o prefeito Coelho Rodrigues lhe anuncia a intenção de 

demitir o dr. Torres Cotrim: 

 
Mal s. ex. acabava de anunciar ao chefe do estado a deliberação honesta, que 
tomara, este punha as mãos na cabeça, e suplicava-lha aterrado: 
“-Pelo amor de Deus, não faça semelhante coisa!... Este homem é cunhado do dr. 
Nuno de Andrade, diretor geral da higiene... O seu ato vai trazer-me complicações 
muito sérias. Não, nunca! Não me demita este homem!...”6 

 

O diretor explora a fronteira entre jornalismo e literatura para prender a atenção de seu 

leitor, se diferenciando de outros jornais, como o Jornal do Brasil, que traz artigos mais 

diretos e resumidos sobre esse mesmo assunto. Em contrapartida, esse último periódico 

explora muitos recursos visuais, com charges de diferentes cartunistas que tematizaram a 

questão das carnes verdes. O Jornal do Commercio, por sua vez, apenas relega a questão a 

seção “A pedidos”, sendo a maior parte reações indignadas às provocações de Bittencourt – o 

que parece ser, justamente, um dos objetivos desse advogado. 

No Correio da Manhã, após esse primeiro artigo, haveria uma série de outros, todos 

com o mesmo título, “Um escândalo”, dando detalhes sobre cada um dos temas anunciados ou 

respondendo aos textos e charges publicados em outros jornais. Parece que a intenção desse 

primeiro artigo era mesmo causar indignação, mais que informar ou explicar o que havia 

acontecido. Isso seria feito aos poucos, em cada um dos textos subseqüentes, como capítulos 

de um mesmo volume. Assim, no artigo seguinte, ele explica, por exemplo, que “o sr. Campos 

Salles não deixou [demitir o sr. dr. Cotrim] porque, naquela ocasião, a peste bubônica tornava 

indispensáveis os preciosos serviços do dr. Nuno de Andrade, cunhado do dr. Cotrim”. Mas, 

como no texto anterior, não informa com precisão a data desses acontecimentos. 

Acontece que, junto com esse segundo artigo, ele publica o primeiro depoimento do 

famigerado inquérito, no qual consta a data de 15 de junho de 1900, ou seja, um ano antes do 

momento em que escreve. Mas isso não merece menção de Bittencourt, que redigia o texto 

como se fosse algo bem mais recente, deixando que os leitores atentassem (ou não) para esse 

detalhe. Falar no presente de um fato passado confere mais vivacidade ao relato do diretor, o 

que pode não ter agradado os funcionários de 1901. O então administrador do Entreposto, 

                                                 
6 Correio da Manhã, 01/07/1901, página 1. 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

João Seizedello, se manifesta no Jornal do Commercio. Após reproduzir dois trechos do 

Correio, ele diz: 

 

Ora, por esses períodos vê-se que, casual ou propositadamente procurou o brilhante 
órgão da nossa imprensa ocultar a circunstância de tempo e de nomes, de modo que 
as pessoas que não têm acompanhado esta questão poderão pensar com tais 
fundamentos que na repartição a meu cargo todos são susceptíveis de suborno (...) o 
ilustre Diretor do Correio da Manhã que procure desfazer o que de confuso vai 
nessas asseverações de caráter genérico 7 

 

A percepção desse contemporâneo, que se expressa com ironia ao usar as expressões 

“brilhante órgão da nossa imprensa” e “ilustre diretor”, parece ser bastante pertinente para 

entender o tom da campanha de Bittencourt. Omitir essas informações parece ser muito mais 

estratégico que casual, pois gera uma confusão a ser esclarecida um pouco mais a cada dia. 

Enquanto isso, para o bem ou para o mal, seu nome e seu jornal iam sendo mencionados em 

profusão, alcançando a publicidade desejada. As provocações dão início a um longo debate. 

Enquanto os escritos do Correio diziam estar “fundados em documentos e no testemunho de 

pessoas sérias”8, a Empresa de Carnes Verdes vinha a público dizer que o “inquérito foi uma 

extravagância perversa”, pois reunia testemunhos de pessoas “cujo valor moral é muito 

discutível”9. O mais curioso é que quanto mais o diretor do Correio afirma ter documentos e 

provas, menos ele referencia suas fontes. 

Essa relutância do jornal em expor documentos concretos também pode ser observada 

na forma como os depoimentos do inquérito foram publicados. No dia 02 de julho, o diretor 

publica o primeiro depoimento, logo abaixo de seu artigo. No dia seguinte, argumenta que 

“por maior clareza e método na exposição, interromperemos a publicação do depoimento das 

testemunhas que figuraram no inquérito a que nos referimos”. Ele volta a publicar os 

depoimentos a partir do dia 06, um ou dois por dia. Além de não tomar muito espaço, nem 

tornar a leitura cansativa, essa forma de publicar, repartindo um único documento em trechos, 

também ajudava a prender a atenção do público. Mas ainda há outro fator importante: publicar 

o inquérito dessa forma dificultava a contraposição dos diferentes depoimentos e, logo, a 

percepção das divergências existentes entre eles. O dr. Cotrim, por meio dos “A pedidos”, 

explicava que, das nove testemunhas, “cinco foram totalmente silêncio em relação ao Diretor 

de Higiene e quatro a este se referiram incidentemente”10. 

                                                 
7 Jornal do Commercio, 10/07/1901, página 5. 
8 Correio da Manhã, 03/07/1901, página 1 
9 Jornal do Commercio, 05/07/1901, página 3. 
10 Jornal do Commercio, 05/07/1901, página 3 
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As trocas de acusações pela imprensa vão dar origem a algumas ações judiciais. No 

dia 06 de julho, a firma Salgado, Cardoso, Lemos & C. anuncia que “atribuindo-nos fato 

punido pelo Código Penal e em que tem lugar a prova, vamos chamar o Correio da Manhã a 

responsabilidade criminal”11. O fato atribuído à empresa pelo Correio era o crime de suborno, 

como o próprio Bittencourt explica ao público transcrevendo o conteúdo dos artigos 214 e 

217 do código em seu artigo de 09 de julho. Nesse mesmo artigo, ele provoca: 

 
Aqui tem o publico a criminalidade do dr. Cotrim e da Empresa de Carnes Verdes, 
provada pelo inquérito a que se procedeu na Prefeitura e no qual depuseram nove 
testemunhas.(...) A empresa corruptora e o dr. Cotrim, empregado corrompido, 
pensavam que nos metiam medo com a ameaça de um processo por crime de 
calúnia.(...) Desafiamos, pois, à Empresa de Carnes Verdes e ao seu cúmplice no 
envenenamento da população desta cidade a que nos processem. Agora não podem 
mais recuar. Venha o processo, porque, já que o dr. Prefeito municipal não encontra 
na sua tão apregoada honradez e independência estímulo, para punir os réus de tão 
odioso crime, e até consente, por supremo ultraje à moral pública, que o dr. Cotrim 
continue no exercício do cargo de diretor de higiene, nós, em nome do povo, cuja 
causa defendemos, nós, que temos aqui filados pela gola os delinqüentes, havemos 
de pedir aos tribunais a sua punição. 

 

Para começar, o diretor diz que o inquérito havia “provado” a criminalidade. Ora, 

como advogado, ele sabia que, do ponto de vista legal, o inquérito era apenas o primeiro passo 

para poder considerar algum ato ou pessoa como criminoso. Mas, como jornalista, ele 

abusava de certos arroubos retóricos. Mais que isso, ele comunicava a intenção da empresa e 

do dr. Cotrim em processá-lo por calúnia, crime que também estava previsto no Código Penal. 

Essa intenção não o intimida pois, para ele, a justiça estava do seu lado. Bittencourt não só 

emprega documentos instaurados pela justiça como matéria de seus artigos, como solicita a 

intervenção dessa instância na resolução da questão. Em alguns momentos, portanto, o 

Correio chega a aproximar o papel da imprensa ao da justiça: mais que complementares, eles 

teriam a mesma função de defender direitos. 

 

Entre denúncias e ofensas 

Antes de abrir o processo de calúnia, a empresa investiu em outra manobra, atacando o 

diretor do jornal em termos mais pessoais. Ela manda publicar e espalhar pela cidade trechos 

de cartas em que Bittencourt pedia dinheiro emprestado a um de seus sócios, o coronel 

Joaquim Pedro Salgado12. Segundo a firma, o diretor do jornal atacava o monopólio de carnes 

verdes porque um de seus pedidos de empréstimo, por ser muito alto, fora recusado. Essa 

revelação passa a ser recorrente nos escritos que criticavam a campanha do Correio, inclusive 

                                                 
11 Jornal do Commercio, 06/07/1901, página 3. 
12 Jornal do Commercio, 12/07/1901, página 3. 
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naqueles mais zombeteiros. No “A pedidos” do Jornal do Commercio, versinhos e paródias 

satirizavam o fato de alguém falar tão mal da empresa na qual tanto “mamou”13. 

Bittencourt reage dizendo que a firma havia deturpado o sentido das cartas ao 

selecionar alguns fragmentos, ao invés de publicá-las na íntegra. O diretor lembra que essas 

cartas haviam sido dirigidas a um “particular amigo”, não à empresa, e que isso fora há mais 

de seis meses, quando o Correio nem existia. Como vimos, muitas dessas ressalvas do diretor 

em relação à forma como suas cartas foram publicadas poderiam ter sido aplicadas à forma 

como ele próprio havia publicado os depoimentos do inquérito. Enfim, Bittencourt aproveita a 

ocasião para afirma sua identidade de jornalista, dizendo que “quando entrei para este jornal, 

pus diante dos olhos, Deus me é testemunha, a causa do povo e da verdade”, acrescentando 

que “para servi-la, esqueci tudo”14. Para se defender, o diretor também intensifica suas 

críticas a outros jornais que, segundo ele, fariam parte da “imprensa que se vende”. Além do 

Jornal do Commercio, outros órgãos passam a ser atacados: 

                                                

 

(...) Fez mais a Empresa das Carnes Verdes: transformou Aretino, em negro de 
ganho, e por ele mandou pregar pelas esquinas cartazes que o povo e a mocidade das 
escolas arrancavam indignados. A Empresa de Carnes Verdes pensou que, virando 
para o nosso lado o esgoto da boca de Aretino, nos faria desertar do nosso posto. 
Mas enganou-se a empresa criminosa15 

 

O epíteto Aretino16 se referia ao Cidade do Rio, jornal dirigido por José do Patrocínio. 

Desde o início do mês, essa folha havia publicado algumas charges ridicularizando 

Bittencourt. Para esse último, a “empresa criminosa”, que havia subornado funcionários, 

agora pagava à imprensa. José do Patrocínio respondeu em termos nada corteses, com um 

longo artigo intitulado “Amônia a um bêbedo” 17 em que, após chamar Bittencourt de 

energúmeno, bêbado e insolente, afirmava: 

 

(...) tive curiosidade de saber quem era esse Bacharel Edmundo, como ele nasceu 
Bittencourt, no Rio Grande do Sul, e bem assim como ele tinha chegado a ser tão 
bêbedo e tão insolente. O Bacharel nutria desejos de ter um jornal, de ficar com A 
Imprensa, que o Sr. Rui Barbosa, dizia ele, não sabia dirigir e manter. Previ com 
acerto que mais dia menos dia havia de encontrar o Bacharel a cambalear no meu 
caminho (...) Das minhas pesquisas resultou-me a informação de que o homem era 
um Rocambole de Foro, um desses refinadíssimos bilontras (...) 

 
13 Ver “O Bezerro da Manhã”, Jornal do Commercio, 15/07/1901, página 4. 
14 Correio da Manhã, 13/07/1901, página 1. 
15 Correio da Manhã, 14/07/1901, página 1. 
16 Pietro Aretino (1492-1556) foi poeta e viveu em Veneza. Segundo Paulo Franchetti, “Aretino soube 

transformar em riqueza o poder de formar opinião, obtendo vantagens da capacidade de construir ou destruir a 
imagem pública dos poderosos”. Ver www.germinaliteratura.com.br/enc_pfranchetti1_ago5.htm, consultado 
em janeiro de 2008. 

17 Jornal do Commercio, 16/07/1901. Esse mesmo texto havia sido o editorial da Cidade do Rio no dia anterior. 
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Vindo do Rio Grande do Sul, Bittencourt trabalhara como solicitador do Foro desde 

finais do século XIX. As críticas ao seu trabalho nas esferas do direito, fosse como rábula ou 

como advogado, serviam para que Patrocínio desqualificasse suas proposições enquanto 

jornalista. A referência ao jornal A Imprensa, dirigido por Rui Barbosa, nos dá acesso a outra 

dimensão das relações de Bittencourt que, segundo Nelson Werneck Sodré, “começou a 

advogar com Rui Barbosa e Sancho de Barros Pimentel”18 após seu estabelecimento na 

cidade do Rio de Janeiro. Ainda segundo Sodré, Rui Barbosa e Carlos Bandeira haviam 

adquirido o espólio do jornal A República e fundado A Imprensa em 1898, onde Bittencourt 

trabalhara como secretário. Essa folha foi liquidada em abril de 1901 e Bittencourt comprou o 

seu material, o que originaria o próprio Correio da Manhã cerca de dois meses depois. Ainda 

sobre as relações existentes entre Rui Barbosa e Bittencourt, José do Patrocínio comenta: 

 

Um episódio: O Sr. Rui Barbosa, acusado pela firma Salgado, Cardoso, Lemos & C. 
de haver, na vigência de um contrato que com ela celebrara, fornecido uma consulta 
contrária a seus direitos e em benefício de terceiro, estava publicando pareceres de 
jurisconsultos e até mesmo de piabas de Foro. 
– Fui também consultado, contava o Bacharel, e neguei-me a responder, porque 
apesar de amigo do conselheiro, julgo-o indefensável. (...) Correm os dias e eis-me 
em face da acusação formal da firma Salgado, Cardoso, Lemos & C. contra o 
Bacharel Edmundo, por um fato semelhante ao que ocorreu com o Sr. Rui 
Barbosa.(...) Não se sente que o Bacharel só depois de ter percorrido toda a escala da 
prostituição do caráter, veio para a imprensa fingir de pomba da arca, mas tendo 
apenas dos pombos a qualidade de sujar a casa em que moram? 

 

No começo daquele ano, Rui Barbosa havia se envolvido em uma situação bastante 

delicada em relação à empresa que detinha o monopólio do comércio de carnes verdes na 

cidade do Rio de Janeiro. Sendo advogado da empresa Salgado, Cardoso & C, ele foi acusado 

de haver agido errado ao dar um parecer jurídico para uma empresa concorrente. Rui Barbosa 

foi criticado publicamente, por meio da seção “Publicações a pedidos” do Jornal do 

Commercio, e respondeu nas páginas do jornal em que era redator-chefe, A Imprensa. Além 

de escrever artigos, sua estratégia de defesa envolvia a publicação de pareceres de diferentes 

juristas, com o intuito de mostrar que tinha o direito de dar o referido parecer e que não fora 

incorreto. O caso foi um escândalo na carreira do eminente advogado, sendo rememorado por 

seus inimigos políticos em outros momentos de sua trajetória19. Também é um dos fatores 

                                                 
18 Sodré, Nelson Werneck. História da Imprensa no Brasil. Rio de Janeiro: Mauad, 1999 [1966], p.287. 
19 Sobre esse caso e sua repercussão posterior, ver Magalhães Jr., R. “Rui e o caso das carnes verdes” in Rui, o 

homem e o mito. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1965. 
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evocados para explicar o fim do periódico A Imprensa, em março de 1901, além das 

dificuldades financeiras que a firma enfrentava desde o ano anterior. 

Patrocínio retoma o episódio com o intuito de criticar o caráter de Bittencourt, 

qualificado como um dos “piabas do Foro”, que havia abandonado seu “mestre” no momento 

em que ele precisava de seu apoio. Acontece que tanto Bittencourt quanto Rui Barbosa 

haviam advogado para a firma Salgado, Cardoso, Lemos & C., assim como ambos haviam 

abandonado a causa dessa empresa antes de encerrado o contrato. No contexto da campanha 

das carnes verdes esse episódio ganha um novo sentido. Mais que isso, o episódio era 

ressignificado por José do Patrocínio, que se aproveitava da polêmica para investir contra Rui 

e Bittencourt, como fica evidente na charge publicada no dia 13 de julho na Cidade do Rio. 

Na charge, Bittencourt e Rui Barbosa entreolham-se, ambos de punhos cerrados e 

bastante indignados. Na legenda, Bittencourt diz: “aí está, mestre Rui, o senhor comeu e é a 

mim que estão dando poaia”, enquanto Rui responde: “é boa, vocês comem e depois dizem 

que aprenderam comigo”. A expressão “comer” tem um sentido ambíguo, já que remetia tanto 

à idéia de fraude quanto à história das carnes verdes. Aos poucos, portanto, a campanha 

iniciada pelo Correio nos mostra as ligações prévias de Bittencourt com o eminente advogado 

Rui Barbosa, assim como a ligação de ambos com a atacada Empresa Salgado, Cardoso & C. 

Então, para além de falar “em nome do povo” e defender seus direitos, é possível 

considerar que Bittencourt tinha motivações pessoais para eleger a questão das carnes verdes 

como tema da primeira campanha do Correio da Manhã. Mais cedo ou mais tarde, essa 

escolha faria com que elementos de sua própria vida e da história de seu jornal viessem à 

baila, fossem discutidos e ressignificados. Afinal, enquanto José do Patrocínio considerava 

um demérito a associação com o nome de Rui Barbosa, parece que Bittencourt assume essa 

associação como um benefício, talvez pela publicidade que isso lhe proporcionaria20. 

 

Considerações Finais 

Os artigos escritos por Bittencourt ao longo da campanha apresentam o tom de uma 

conversa informal, contam histórias a-temporais, são entremeados por acusações inflamadas e 

diálogos inventados. Junto à estratégia de omitir ou fragmentar suas provas documentais, fica 

                                                 
20 O prestígio de Rui Barbosa decorria de sua intensa participação na política imperial. Ao fim de seu segundo 

mandato parlamentar, em 1884, ele recebeu o título de “conselheiro”. Pouco tempo depois, se engajou na 
campanha abolicionista e republicana, tendo ocupado o cargo de ministro da Fazenda no Governo Provisório. 
No governo de Floriano Peixoto, Rui Barbosa se estabeleceu como oposição ao governo, sendo obrigado a se 
exilar na Inglaterra entre 1893 e 1895. Nos primeiros governos civis, Rui manteve uma posição de crítica, 
principalmente a Campos Salles. Sobre a vida de Rui, ver Gonçalves, João Felipe. Rui Barbosa: pondo as 
idéias no lugar. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2000. 
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evidente que o objetivo do diretor não é necessariamente informar seus leitores, mas criar um 

clima de contestação e, sobretudo, uma identificação com as causas populares. Nesse sentido, 

as críticas e sátiras que decorreriam dessa empreitada de Bittencourt seriam mostradas como 

um fardo a ser carregado por aqueles que se dispõe a falar “em nome do povo”. Mas a forma 

como esses textos foram compostos e publicados, sempre na página inicial e com o célebre 

“continua amanhã”, também cumpre o objetivo de prender a atenção dos novos leitores, o que 

nos aponta para uma preocupação com a manutenção do jornal enquanto empresa. Trata-se, 

portanto, de conquistar um espaço entre as outras publicações, mas sempre com uma posição 

de enfrentamento em relação a determinados políticos e órgãos da imprensa. 

O esforço para se manter tão explicitamente ao lado de Rui, assumindo os benefícios e 

riscos dessa associação, também ajudaria o periódico a demarcar sua posição em relação à 

política e à imprensa. Velhos inimigos atacados nas páginas de A Imprensa, como Campos 

Salles e José do Patrocínio, seriam novamente enfrentados pelo Correio da Manhã. Não se 

trata, porém, de considerar a nova folha uma continuidade do periódico anterior21. Como 

vimos, o Correio adotou uma linguagem bastante combativa, para definir a função do 

jornalismo como paralela a da justiça, sempre voltada aos interesses do povo. Porém, ainda 

que seja um projeto independente e original, as ligações existentes entre os editores desses 

jornais foram determinantes tanto para a criação quanto para o desenvolvimento do Correio, 

como fica patente na escolha do tema da primeira campanha. 

 
21 Essa questão foi discutida por mim no texto “A Imprensa nas origens do Correio da Manhã? Editores e 

leitores de dois jornais cariocas na virada do século (1898-1901)”, a ser publicado em breve. 
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Três projetos de modernização para o teatro brasileiro e suas relações com as políticas 
culturais do Estado Novo 

 

Vera Collaço*
 

 

RESUMO: Ao criar o Serviço Nacional de Teatro, em 1937, o ministério Capanema 
implantava o primeiro órgão público, no Brasil, direcionado para o teatro. Embora bastante 
conflitante desde seu início, o SNT permitia, pela primeira vez em nossa história, um 
planejamento estratégico para a área teatral. No bojo deste planejamento se debateu três 
projetos culturais para a modernização do teatro brasileiro. Os três projetos partiam de uma 
idéia que os unia, ou seja, de um “olhar de verdade”, de algo ou de alguém que sabe o que é 
melhor para os demais. E todos os três desqualificavam a prática teatral vigente na década de 
1930. Nesta comunicação eu debato estes projetos, bem como a modernidade referendada 
pelo Serviço Nacional de Teatro. 
 
Palavras-Chave: Projetos artístico-culturais, Política públicas, Estado Novo 
 
 
ABSTRACT: On creating the National Theatre Service (SNT), in 1937, the Ministry 
Capanema installed in Brazil the first public sector addressed to theatre. Although a 
conflicting space from the beginning, SNT allowed, for the first time in our history, an 
strategic design for the theatre area. At the core of this design three cultural projects debated 
the modernization of the Brazilian Theatre. The three projects had an initial common ideal – 
to really look at what was better to the field. The three of them disqualified the theatre 
practice at stake in the 30s. This paper analyses these projects, as well as the concept of 
modernity proposed by the National Theatre Service. 
 
Key words: Cultural-Artistic Project, Cultural Policies, New State 
 
 
 
  
 
 A 21 de dezembro de 1937 o Presidente Getúlio Vargas (1882-1954) e seu ministro da 

Educação e Saúde, Gustavo Capanema (1900-1985), assinaram o decreto-lei n. 92, que 

autorizava a criação e implantação do Serviço Nacional de Teatro (SNT). O SNT foi o 

primeiro organismo estatal criado para atender as demandas do fazer teatral brasileiro. Do 

Império à Primeira República o que se vê é a omissão do Estado, ou quando muito ocorriam 

apadrinhamentos interessados/interesseiros. 

 

Excetuando-se os mecanismos repressivos, o Estado não criou, até 1937, formas de 
participação contínua no setor – não existiam órgãos especializados para 
regulamentar as dotações públicas para o teatro, e as tentativas de criação de 
instituições de formação técnica de profissionais não recebiam apoio legal e 
financeiro. (PEREIRA, 1998:35). 

                                            
*  Doutora em História. Professora de Teatro/Centro de Artes – Universidade do Estado de Santa Catarina. 
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 No percurso histórico do Império ao Estado Novo o que podemos constatar é que as 

reivindicações de artistas e produtores teatrais eram muitas e constantes, seja solicitando 

apoio para as companhias, para montar espetáculos, para viajar pelo país, para manter espaço 

teatrais, ou ainda para à formação do artista de teatro. Mas, estas demandas “continuavam a 

ser ignoradas pelas autoridades”. (PEREIRA, 1998:39). Conseqüentemente, a criação do SNT 

atendia uma antiga solicitação artística e, mesmo repleta de conflitos e atritos, era uma 

possibilidade de negociação, financiamento e ordenamento do fazer teatral. E os atritos não 

foram poucos ou pequenos, seja entre os profissionais, entre os profissionais e os amadores, 

entre estes e o Estado.  

Contudo, não se encontra depoimentos significativos desqualificando a importância 

deste organismo estatal; mais comum, é encontrar questionamentos de suas práticas e de suas 

políticas personalistas e autoritárias. Características estas que percorrem quase toda a 

trajetória histórica deste órgão, com suas diferentes denominações, até o seu infeliz 

desmantelamento no governo de Fernando Collor na década de 1990.  

Nesta comunicação trago para o debate a modernidade desejada para o teatro brasileiro 

seja pelo Estado ou pelos artistas e intelectuais que comungavam da vontade de implantar 

outro teatro em nossos palcos. Para esta discussão escolhi como objeto de analise o discurso 

da Comissão de Teatro Nacional (1937) e de dois conferencistas por ela convidados (1937) 

que se pronunciaram sobre as “causas da decadência” do teatro nacional e apontaram soluções 

para o problema analisado. Com isso procuro compreender a discussão estabelecida entre os 

contemporâneos da criação do SNT e os seus desejos de mudar a realidade colocada para o 

nosso teatro. 

A modernidade teatral e o Estado 

 

Quando, em 26 de julho de 1934, Gustavo Capanema assumiu a pasta da Educação e 

Saúde, suas prioridades, para com o teatro, era a de encontrar formas de adequar esta arte aos 

novos paradigmas que se desejava implantar no Brasil, condizentes com a efervescência do 

Estado Novo. Estes paradigmas encaminhavam-se, numa visão eurocêntrica, para a superação 

do “atraso” brasileiro em todas as áreas, e, no caso especifico do teatro, na supressão das 

formas canônicas populares que dominavam nossa cena.  Esta percepção levava, como 

veremos mais à frente, à constantes referencias ao “gosto desqualificado” do freqüentador 

deste teatro, o que acabava contaminando toda produção teatral. 

 Um movimento contrário ao Teatro de Revista e ao Trianon, gêneros dominantes e 

populares no Brasil desde o início do século XX, e o primeiro desde o final do século XIX, se 
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faz a partir de alguns personagens ao longo da década de 1920 e 1930. Percebe-se entre estes 

“pioneiros” e seus seguidores, bem como entre intelectuais de outras áreas, “um idioma 

cultural comum” (BURITY, 2002) e que, com suas devidas variações, este idioma circulava 

pelo mundo ocidental em sua modernidade critica. Modernidade que implicaria, ao longo de 

todo o século XX, numa transformação radical das relações entre palco/platéia, 

ator/espectador, espetáculo/espaço, etc.  

 As novas proposições para a cena brasileira, em consonância com a modernidade 

européia, apareciam timidamente em projetos nos quais se envolviam amadores e 

profissionais, como, por exemplo, Itália Fausta (1887-1951) e o Teatro da Natureza, as 

experiências de Renato Viana (1894-1953) durante a década de 1920, ou ainda, experiências 

apenas amadoras como as desenvolvidas pelo casal Álvaro e Eugenia Moreyra, com o Teatro 

de Brinquedo, em 1927. Estes agentes reformadores encontraram no Ministro Capanema o 

respaldo fundamental para alavancar suas idéias. Agora estas propostas contariam com o 

apoio financeiro e logístico do Ministério da Educação e Saúde.  

 A aproximação efetiva de Capanema com os reformadores da cena brasileira se deu de 

modo acidental. Ao assumir o ministério, Capanema vasculhou os arquivos deste organismo 

na busca por algo novo, quando se deparou com uma “solicitação de Ronald de Carvalho para 

que se apoiasse o projeto do dramaturgo e homem de teatro Renato Viana visando criar o 

‘Teatro-Escola’, destinado à formação de atores e de platéia”. (PEREIRA, 2001:64). Deste 

encontro acidental, entre o Ministro e uma idéia, surgiu o apoio ao projeto Escola-Teatro, de 

Renato Viana com “uma subvenção de 250:000$000”, no período de 29 de outubro de 1934 a 

17 de novembro de 1935. Mas, nem tudo saiu como o imaginado pelo ministro. 

 

O efeito imediato da concessão do apoio a Renato Viana, na primeira iniciativa de 
que se tem registro visando implementar uma política em relação ao teatro no 
primeiro governo de Vargas, foi inaugurar uma polêmica com os profissionais que 
denunciava a falta de critérios do ministro Capanema. (PEREIRA, 2001: 65) 

 

Este incidente foi significativo para a criação de “mecanismos mais amplos para a 

tomada de decisões na esfera do ministério Capanema”. (PEREIRA, 2001:65). E um destes 

mecanismos foi a implantação de uma Comissão de Teatro Nacional, em 1936.  

Por portaria do Ministro Gustavo Capanema, de 14 de setembro de 1936, foi instituída 

uma Comissão para analisar e propor sugestões para “desenvolver” o teatro brasileiro. Uso 

aqui a palavra “desenvolver” tal como eles a concebiam, ou seja, superar o “atraso” e 

propiciar condições de progredir; evidentemente, que estas percepções se faziam a partir de 
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um olhar europeizante. Esta Comissão se transformou em Comissão de Teatro Nacional, 

através da lei n. 378, de 13 de janeiro de 1937, e se tornou um órgão do Ministério de 

Educação e Saúde.1  

A Comissão de Teatro Nacional deveria operacionalizar, com suas ações e proposições 

políticas, três objetivos principais: 

 
1. Promover estudos sobre o teatro, [... elaborando...] uma documentação 
completa do que se tem produzido e do que se pode fazer em teatro; 
2. Desenvolver a atividade teatral, não apenas em quantidade, mas também em 
qualidade, melhorando o padrão das representações e conduzindo o público a 
melhores solicitações de gosto; 
3. Fazer teatro, para dar trabalho às pessoas do oficio e para dar recreação ao 
povo. (O GOVERNO e o TEATRO, 1937:6). 

 

Para concretizar o seu primeiro objetivo e dar início aos “inquéritos” – palavra em 

voga neste período – foram “encomendados [pela Comissão ] alguns estudos sobre o 

problema do teatro. Tais estudos tomaram a forma de conferencia, que foram feitas pelo prof. 

Robert Garric, pelo prof. A. Sá Pereira e pelo Sr. Jorací Camargo”. (O GOVERNO e o 

TEATRO, 1937:21). Como podemos perceber nesta fala da Comissão o teatro brasileiro tinha 

um “problema”. Era comum esta intelectualidade olhar o teatro em sua volta e rotulá-lo de 

decadente. A “decadência” que lhes era contemporânea utopizava um período áurea 

localizado em Martins Pena, José de Alencar, entre outros, ou seja, num teatro literário. “O 

problema” do teatro brasileiro encontrava-se nas dicotomias: popular x erudito, texto x palco, 

improviso x disciplina. Estas idéias perpassaram todos os discursos modernizadores da cena 

brasileira, e elas passaram a significar o elemento de ligadura das diferentes correntes 

ideológicas que se moviam e se entrechocavam na cena brasileira. 

No segundo objetivo proposto, a Comissão definia de modo claro sua rejeição ao 

teatro de sua contemporaneidade, um teatro comercial que vivia em função da quantidade de 

espetáculos apresentados, e, conseqüentemente, na percepção destes intelectuais e artistas, 

não primava pela “qualidade”. E este trabalho “estragava” o gosto do público que o assistia. 

Era preciso, portanto, inverter o movimento desta roda para que o público – “o povo” - tivesse 

o seu “paladar teatral apurado”, e desta forma ser capaz de apreciar as verdadeiras obras 

teatrais.  

Estas idéias permeavam todos os discursos que desejavam transformar a realidade 

brasileira neste período; idéias que já vinham se constituindo deste a década de 1920, e que 

                                            
1  A Comissão era constituída por: Mucio Leo, Oduvaldo Viana, Francisco Mignone, Sérgio Buarque de 

Holanda, Olavo de Barros, Benjamin Lima e Celso Kelly. E teve inúmeras de suas sessões presididas pelo 
próprio Ministro Capanema. 
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desembocaram na autoridade do Estado Novo como sendo o único mecanismo capaz de 

acertar as contas com o “atraso” brasileiro.  

 

Projetos modernizadores do teatro brasileiro 

 

A conferência de Sá Pereira intitulada Teatro - Padrão de Cultura aconteceu na Escola 

Nacional de Belas Artes, no dia 27 de janeiro de 1937. E a de Joracy Camargo, Teatro 

Brasileiro//Teatro Infantil, também no mesmo local, e ocorreu em 19 de maio de 1937. 

Observo que as duas conferências foram publicadas, em 1937, pelo Ministério da Educação e 

Saúde, com os títulos acima colocados, bem como os trabalhos da Comissão de Teatro 

Nacional, sendo que esta publicação foi posterior a das conferencias, mas também em 1937.  

Antes de avançar nas argumentações dos conferencistas e da própria Comissão, destaco 

dois pensamentos que me auxiliaram na compreensão do objeto aqui analisado. 

 

Cada época tem as suas idéias obsessivas, que nada têm de pessoais. Elas 
aparecem, de diversas maneiras, em todas essas expressões societais que são a 
literatura, os modos de vida, as múltiplas formas culturais, sem esquecer as 
ideologias, sejam elas políticas, jornalísticas ou científicas. (MAFFESOLI, 
2005:11). 
 

  Estas lúcidas observações de Maffesoli me levaram a pensar as idéias recorrentes no 

teatro do meu recorte temporal. Quais seriam as palavras chaves em suas discussões? E 

percebe-se que a proposta modernizadora estava assentada sob palavras como: “desenvolver”, 

“moralizar” e “civilizar”. E, como palavra de ordem estava à transformação das tradições 

populares que deveriam ser “civilizadas” e “moralizadas” para propiciar o desenvolvimento 

ou o progresso da cena nacional.  

 

Se as diferenças culturais apenas dão testemunho de estágios historicamente 
“inferiores” a serem de modo inevitável superados pela própria “evolução”, por 
que não intervir em tal processo, acelerando-o, quer dizer, favorecendo a essência 
racional presente em todo ser humano, aplainando o caminho para todas as suas 
potencialidades “humanas”? Em conseqüência, do poder ser ao dever ser, da 
possibilidade científica ao imperativo moral, a Civilização dos europeus converteu-
se em Civilização da humanidade. (FALCON, 2002:68).   

 

 Com as palavras acima de Falcon podemos ler os discursos dos três projetos que se 

apresentavam como propostas de reformulação do teatro brasileiro. E para fazer esta 

discussão vou cruzar os três textos para compreender o que eles apontam como problema e 
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soluções para o teatro nacional, destacar seus pontos em comum e suas diferenciações e, por 

fim, ressaltar aspectos únicos das propostas.  

 

Os problemas e as soluções para o teatro brasileiro 

  

Os dois conferencistas iniciam sua fala com exposições sobre o que julgam ser a 

causa, ou as causas, da “decadência” do teatro nacional. E verifica-se que as duas falas se 

aproximam da problemática do “gosto do público” tal como colocado, posteriormente, pela 

Comissão de Teatro.  

 Para Joracy Camargo o teatro brasileiro sempre esteve em crise, e isso se deve a 

problemas macro-estruturais, ou com diz Joracy (1937:9): 

 

[...] O Brasil ainda não conseguiu educar o seu povo ao ponto de se tornar o teatro 
uma verdadeira exigência de sua civilização. [...] não basta proteger e amparar o 
teatro para que ele exista, se antes não são solucionados os problemas de ordem 
econômica, a da difusão do ensino e até o da própria saúde pública. Um povo 
inculto não é um povo civilizado e o Teatro é um produto espontâneo da civilização.  

 

Sem entrar no mérito da problemática cultura e natureza, tal como apregoada a partir 

do iluminismo e idéia fundante do discurso de Joracy Camargo, o que importa é compreender, 

neste trabalho, o que ele aponta como sendo a causa do problema do teatro nacional, qual seja, 

o problema está no público, no “povo”, e no limite final, o problema é econômico-social. A 

fala de Joracy deve ser lida por um viés de um pensamento mais à “esquerda”, preocupado 

com mudanças sociais. Quando de sua conferencia ele tinha vindo de uma longa estadia na 

Europa e que se estendeu à União Soviética, onde se encantou com as transformações 

propiciadas pelo governo comunista2. Enquanto o discurso de Joracy pauta-se pelo modelo 

soviético, a fala de Sá Pereira se deslumbra com a Alemanha nazista e a Itália de Mussolini. 

Joracy (1937:20) coloca que se estas medidas sociais não forem realizadas toda 

subvenção ao teatro será apenas esmola, não resolverá o problema. E afirma: 

 

[...] dispomos de todos os elementos indispensáveis à formação de um Teatro 
nacional, todos, menos um, o mais importante, o único que poderia salvar o nosso 
Teatro, dispensando os favores diretos do governo, mas estimulando artistas e 
autores e despertando o interesse de empresários: - o público. (CAMARGO, 
1937:22) 
 

                                            
2  Em nenhum momento de sua fala, Joracy emprega o termo “comunismo”, desde a Intentona Comunista 

(1935) o Partido Comunista (PC), e seus partidários, estavam abolidos do território nacional. O que não deixa 
de ser uma grande ousadia do autor, exaltar, numa conferencia promovida pelo Estado, a União Soviética. 
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 A fala acima aponta para alguns pontos muito interessantes para compreender os 

debates desta época, e que também está colocado nos outros dois textos, qual seja, a de que o 

nosso teatro é “atrasado” porque os empresários e os artistas cedem ao “gosto arruinado” do 

público, seja por comodismo ou ganância. É o que se verifica na seguinte fala de Pereira 

(1937:21): atores e autores “cessem de adular e cortejar o gosto mais vulgar das platéias, de 

descer ao nível das multidões em vez de, como lhes competia, obrigá-las a subir a um plano 

mais alto”. 

Joracy aponta para estatísticas ao afirmar que 80% da população brasileira era de 

analfabetos, e que “apenas 2% da população do Rio de Janeiro podem freqüentar teatros”. 

(CAMARGO, 1937:22). Esta população vive em precárias condições econômicas, e, 

conseqüentemente, não tem condições culturais e intelectuais de apreciar um teatro literário, 

de boa qualidade. Neste ponto as falas se aproximam, um bom teatro se pauta por um bom 

texto, que significa um ensinamento moral e cultural, eliminando com isso um teatro cujo 

único propósito é “a mera diversão”. 

Mas, se para Joracy o problema do teatro se achava no “elemento externo ao teatro”, 

no público, para Pereira a situação se encontra num circulo vicioso: “o público reclama o 

divertimento fácil porque não conhece coisa melhor, e os atores cedem às exigências das 

platéias, e os autores, obedecem à lei do menor esforço, lhes vão nas pegadas”. (PEREIRA, 

1937:15). 

A solução para o problema macro, segundo Joracy, demandaria um longo tempo. 

Assim, a solução, que ele chama de artificial, seria o governo subsidiar o bom teatro até que o 

“povo” venha a ter condições de assimilá-lo. A mesma proposição de subvenção e dirigismo 

estatal aparece no discurso de Pereira, sendo esta a única via, segundo ele, de superar o 

mercantilismo do teatro comercial. 

Subsidiando as três falas aparece um modelo cultural para o qual “um fenômeno de 

massa se explica pela ação de uma elite; de que a multidão é por definição passiva, 

arregimentada ou vítima, segundo os ‘líderes’ desejem seu benefício ou dele se 

desinteressem”. (CERTEAU, 1995: 166). Os três discursos percebem as “massas” como 

vítima, e que caberia ao líder – ao Estado – elevá-la ao patamar da cultura da elite.  

Entre as grandes dificuldades encontradas, a primeira a ser debatida pela Comissão foi 

a da carência de edifícios teatrais no país, fato que aparece confirmado nas duas outras falas, 

sugere, então, que sejam construídos teatros municipais, e também sugere que em cidades 

com mais de 800.000 habitantes: “deverão construir e manter [...] uma rede de teatros 

populares pelos subúrbios, tornando, dessa forma, o teatro acessível a toda população”. (O 
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GOVERNO e o TEATRO, 1937:9). Com relação a este assunto Joracy (1937:35) observa: “A 

plástica e a ação bastariam a um publico inculto, iletrado, que como o nosso, dispõe de uma 

capacidade excepcional de percepção e emotividade”. Diante disso sugere que se mantenha 

um teatro para a elite, para o que ele chamou de uma “minoria culta”, e ao mesmo tempo um 

teatro para as “massas”.  

Os projetos defendiam uma idéia de cultura como um conjunto de valores, que deviam 

se defendidos e cujas idéias deviam ser promovidas. Todos com uma visão de que cabe ao 

poder, à elite, a um centro, elaborar e dirigir o trabalho junto às massas. A ação cultural 

resultava, portanto, em intervenção. Podemos dizer que se elaborava uma Política cultural 

como “um conjunto mais ou menos coerente de objetivos, de meios e de ações que visam à 

modificação de comportamentos, segundo princípios ou critérios explícitos”. (CERTEAU, 

1995:195). 

Este olhar dirigido de cima para baixo como norma prescritiva para elaborar uma 

política para nosso teatro aparece em vários momentos nos três textos. A Comissão (1937:10) 

julgava pertinente elaborar um “código do teatro”, e justifica: “Esta lei, impondo uma 

disciplina e uma orientação única a todo o teatro nacional”.  Sá Pereira é o mais repressivo na 

normatização de um “padrão de linguagem cultivada” que deveria ser única para todo o teatro 

brasileiro; ele chega a desvarios e detalhismos para expor e defender sua idéia, pautada pelos 

padrões alemães e italianos. A fala de Joracy se dirige aos amadores. Todos os três discursos 

percebem os grupos amadores como celeiros de formação de novas gerações para o teatro 

profissional. E na compreensão da importância destes agrupamentos, Joracy (1937:27) propõe 

que se realize um grande “Congresso de amadores de todo o Brasil”,3 no Rio de Janeiro, 

“afim de que se pudesse estabelecer uma orientação geral e única para todos os agrupamentos 

desse gênero”. Todos, portanto, partem da idéia de um direcionamento único para o que 

pressupunham ser os problemas do teatro brasileiro. 

 Outras idéias comuns aos três textos dizem respeito à formação do pessoal para os 

palcos, da necessidade do governo fomentar escolas, apontando, desta forma, para o 

despreparo técnico e cultural dos artistas da cena. Também a dificuldade das companhias 

viajarem pelo país é outro ponto de concordância, e resulta nos primeiros editais de apoio a 

companhias profissionais para percorrem o país levando seus espetáculos. E temos ainda os 

primeiros editais de apoio à atividade amadora no Brasil.  

                                            
3  Esta proposição de Joracy é bastante inovadora para a década de 1930, visto que os grandes Congressos e 

Festivais de Teatro Amador só começaram a ser realizados, no Brasil, na década de 1950, por iniciativa de 
Paschoal Carlos Magno. 
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 A Comissão vai incrementar uma idéia que não tinha sido aventado pelos 

conferencistas e que dizia respeito à composição de repertório e de estudos sobre o teatro no 

Brasil. Ao partir do pressuposto que a “baixa qualidade dramática” na nossa cena também se 

devia a dificuldade no acesso aos “bons” textos da dramaturgia européia e americana, a 

Comissão elaborou um “inquérito” dirigido a “mais de 100 intelectuais” do país para que os 

mesmos indicassem as obras primas da dramaturgia “universal”, para que o governo iniciasse 

a elaboração de publicações desta dramaturgia, disponibilizando-a aos interessados. À titulo 

de curiosidade o texto El Cid, de Corneille foi o mais votado, com um total de 19 votos. Mas, 

por deliberações superiores, o primeiro texto a ser traduzido foi Romeu e Julieta, de 

Shakespeare, que obteve 10 votos. 

 Uma idéia diferente e interessante, se não fosse pelo dirigismo, foi apresentada por 

Joracy Camargo, mas que não foi viabilizada. Além de defender um teatro infantil, algo que 

também apareceu nos dois outros textos, Joracy (1937: 34) dizia: “Sou pela criação de 

espetáculos de ‘marionettes’ (sic) em todas as praças públicas, cujas funções, orientadas e 

fiscalizadas pelo governo, realizar-se-iam aos domingos e dias feriados, e seriam inteiramente 

gratuitos”. O autor não justifica a razão da sua proposta, mas certamente ao ter contato com 

esta arte milenar, na Europa, percebeu seu poder de convencimento, diversão e, 

apropriadamente com seu projeto, um mecanismo rico para a educação das “massas”.   

 

Considerações Finais: 

 

 Muitas coisas ainda podem e devem ser ditas a partir da análise destes três textos aqui 

pontuados. Mas, limites vários, entre estes a dimensão do texto a ser apresentado obrigou-me 

a fazer recortes e escolhas que podem se vistos como limitantes na compreensão do texto. O 

que desejei levantar foi que a nossa modernidade cênica, ocorreu através de reforços de 

barreiras e diferenciações sócio-culturais. Estas fronteiras e fossos implicaram na 

marginalização de um legado cênico e de um público que até hoje, as mais diversas práticas 

tentam retomar sem grande sucesso. Estas experiências e seus realizadores trouxeram outra 

característica importante da modernidade, a de se acreditarem portadores de algo que os 

demais não percebiam. Eles se compreendiam como agentes da transformação fundamental e 

necessária, e, para isso, eram dotados de um olhar que se dirigia de cima para baixo, este sim 

com a verdadeira compreensão das mudanças. 

E aqui cabe um pensamento de Certeau que julgo muito apropriado para compreender 

estes realizadores e suas ações: “O distanciamento entre produção cultural e povo não será, na 
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modernidade, tanto uma questão de especialização na matéria cultural quanto um problema de 

autoritarismo no trato com a coisa pública”. (CERTEAU, 1995: 21). E é neste entroncamento 

de pensamento que uni os inovadores teatrais brasileiros com o Estado, ou seja, com o 

ministério Capanema. Pois, foi esta modernização, ensaiada e, mais tarde solidificada pelos 

reformadores da cena, que foi estimulada e patrocinada oficialmente pelo governo Vargas, 

através das políticas publicas do SNT. Os reformadores encontraram espaço neste governo e 

nas suas práticas diretivas. Portanto, o discurso modernizador encontrava respaldo no discurso 

que emanava do Estado. E, em ambos – Estado e intelectuais/artistas -  encontramos um 

desejo de superação de um “atraso atávico” do país. Se por um lado temos o desejo de superar 

os entraves artísticos, por outro, juntamente com o Estado, a busca de acertar o passo 

civilizador. Este foi o ingrediente que interligou as diferentes propostas de transformar a cena 

brasileira.  
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UMA REVISTA DE TERRA, MAR E AR:  
O PERÍODO POLIESPORTIVO DE FLUIR 

 
Rafael Fortes* 

 
Resumo: Conhecida como principal revista de surfe do Brasil, Fluir, quando de seu 
lançamento, em 1983, tinha como subtítulo “Terra, Mar e Ar” e se dedicava a três 
modalidades esportivas: surfe, bicicross e vôo livre. Na segunda edição, incorporou o skate. 
Esta situação – à qual se propõe denominar período poliesportivo – durou cerca de um ano, 
até que os esportes fossem abandonados um a um e restasse apenas o surfe. Este trabalho 
busca discutir o discurso da publicação a respeito das modalidades associadas a terra e ar 
(bicicross, skate e vôo livre), chamando a atenção para diferenças e semelhanças na 
construção imagética das três em relação ao surfe, que ocupava o centro das atenções. Por 
exemplo, o bicicross é apresentado como um esporte “limpo”, ao contrário do skate, que, 
segundo um colunista, tem por objetivo “horrorizar as massas”. 
 
Palavras-chave: revista; esportes radicais; anos 1980. 
 
 
Abstract: Known as the main Brazilian surf magazine, Fluir, when first issued, back in 1983, 
had the subtitle “Land, Sea, and Air”, and covered three sports: surfing, BMX, and hang 
gliding. On its second edition, skateboarding was included. This situation – which we call 
polysporting period – lasted for about one year, until the sports were abandoned one by one, 
except for surfing. This paper debates the publication’s discourse about the sport modalities 
associated to land and air, calling attention to differences and similarities on the 
representations build in comparison to surfing, which was at the center of the stage. For 
example, BMX is presented as a “clean” sport, unlike skateboarding, which, according to one 
columnist, had as goal to “horrify the masses”. 
 
Keywords: magazine; radical sports; 1980s. 
 
 
 
Introdução 
 
 Quando de seu lançamento, no segundo semestre de 1983, Fluir tinha periodicidade 

bimestral e cobria diferentes esportes radicais.  Isto se verifica através da capa, do conteúdo e 

do próprio subtítulo: Terra, Mar e Ar.1 Contudo, ambas as características se modificam com o 

tempo. A periodicidade passa a mensal em 1987. Já a escolha das modalidades cobertas varia 

de forma mais brusca e rápida. Na segunda edição, são quatro (entra o skate) mas, um ano 

depois, resta apenas o surfe. É sobre este período de cerca de um ano, em que Fluir cobriu 

sistematicamente modalidades ligadas à terra (bicicross e skate) e ao ar (vôo livre) que se 

debruça este artigo. 

                                                 
* Doutor em Comunicação (UFF). Contato: raffortes@hotmail.com. 
1 Fluir – Terra, Mar e Ar, ano 1, n. 1, set-out/1983. 
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O trabalho enfoca a fala da revista sobre as modalidades de terra e ar: bicicross, skate e 

vôo livre.2 A fórmula de abordar esportes radicais não era inédita: Visual Esportivo, criada 

em 1980, tratava de surfe, skate, asa-delta e windsurf; a extinta Realce cobrira várias 

modalidades, além de moda, música e assuntos considerados de interesse dos jovens 

(Gutenberg, 1989, p. 187). A primeira seção expõe e analisa certas características da revista 

de esportes radicais e das representações construídas a respeito dos mesmos. Por exemplo, a 

própria noção de esportes radicais e os mecanismos utilizados por Fluir para apresentá-los 

como modalidades seguras e dignas de respeito, evitando abordar aspectos como acidentes, 

riscos e sujeição às condições climáticas. Em seguida, para conferir caráter concreto à 

discussão, esta se debruça sobre o bicicross, modalidade que obteve mais espaço entre as de 

terra e ar e gozou de uma imagem mais limpa. 

 

Uma revista de esportes radicais 

 Sob a expressão esportes radicais reúnem-se práticas singulares com diferenças entre 

si. Por outro lado, é comum os praticantes transitarem entre mais de uma modalidade, 

conforme afirmam estudiosos (Dias, 2008; Ford e Brown, 2006, Souza, 2003).3 A noção de 

esportes radicais “possui interseções com outras como esportes na natureza, esportes de 

aventura e esportes de ação” (Fortes, 2009). Há quem as utilize indistintamente.4 Os esportes 

radicais diferem de esportes comuns não apenas por características da prática em si, mas por 

serem apropriados pelos praticantes e/ou admiradores – notadamente nos casos do skate, do 

surfe e do snowboard –  como instâncias de construção de identidade. Neste processo, as 

revistas ocupam um papel preponderante como instância que se legitima para falar ao público 

interno – pelo conhecimento de causa e envolvimento – e, ao mesmo tempo, atrair novos 

interessados do público externo. Há disputas em torno de diferentes estratégias de 

identificação em cada modalidade – e boa parte desta batalha é travada dentro e por meio da 

mídia de nicho. Vão se construindo gramáticas em torno das práticas, as quais inclusive 

variam de uma modalidade para outra. Fluir tem um papel importante no processo, 

principalmente no caso do surfe (já que as demais modalidades são abandonadas), que se 

                                                 
2 Cabe ressaltar que o surfe (ou melhor, “surf”) ocupa o primeiro plano em todos os exemplares do período 

poliesportivo. 
3 Tal é o caso de personagens dos filmes Menino do Rio e Garota Dourada, datados respectivamente de 1981 e 

1983. 
4 Para se ter uma idéia da complexidade de categorias nativas existentes nas fontes, cito este trecho de um jornal 

da Associação de Surf de Peito Posto Cinco, com sede no Rio de Janeiro: “Os esportes de onda incluem: 
bodysurf – surf de peito; boogie board e belly board – surf de prancha de peito; knee board – surfe de joelho 
em prancha pequena; surf – surf em pé em prancha grande; wind surf – surf com prancha a vela; hand surf – 
surf de peito com prancha de mão.” Jornal da ASPPC, ano 1, n. 3-4, 1987.  
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tornou a subcultura mais perene e forte durante os anos 1980. Seja como for, a noção de 

esportes radicais remete a risco, emoção, adrenalina. Neste sentido, salta aos olhos o fato de 

Fluir se dedicar ao tema, mas fazer pouquíssimas menções a perigos e acidentes – trata-se, 

portanto, de uma das estratégias de construção de uma imagem positiva das modalidades. 

Embora haja riscos evidentes e estes sejam mencionados ocasionalmente, não há cobertura 

sistemática de tais problemas e inexistem reportagens sobre acidentes e suas conseqüências, 

por exemplo. Sequer há fotos mostrando acidentes ou acidentados, sangue etc. 

 A preocupação de zelar pela imagem, exacerbada no caso do surfe, estava presente nas 

demais modalidades. A busca de respeitabilidade era difícil para adeptos de esportes 

considerados perigosos pelo senso comum. Um piloto de vôo livre recomenda aos neófitos 

que “não se deixem influenciar pelas más crenças que ainda rondam este esporte. Procurem 

conhecer mais de perto, tenho certeza que verão o quanto seguro está, atualmente, realizar o 

mais antigo dos sonhos do homem”.5 No bicicross, encontrei uma ou outra referência a 

quedas e machucados. Salvo pela disputa de interesses entre as grandes fabricantes de 

bicicletas, apresentou-se a modalidade como limpa. Contudo, uma frase solta no meio da 

cobertura do Campeonato Paulista de 1984 informa que as coisas não eram bem assim: “na 

categoria Adulto A houve muita briga, com várias fechadas, empurrões e cotoveladas.”6 O 

assunto não voltou a ser abordado, mas a menção sugere que tal ausência se deve mais à 

escolha editorial (de silenciar sobre a agressividade, elemento importante nos esportes e, 

principalmente, nas competições) do que à falta de confusões e contusões no bicicross. No 

skate, indicações de uso de equipamentos de segurança conviviam com a exaltação da 

coragem e da radicalidade. O “dicionário” feito pelo colunista Dr. Anshowinhas definiu 

“limite” como “uma palavra que não existe no vocabulário skatístico. Outro exemplo de 

palavras desse tipo? MEDO.”7 

  O rol de problemas raramente abordados inclui os climáticos, que poderiam atrapalhar 

ou impedir a realização de competições. Salvo nas poucas pistas cobertas de skate e bicicross, 

os esportes eram praticados ao ar livre, portanto encontravam-se sujeitos às intempéries: 

chuva, vento (direção, força; presença ou ausência), temperatura e ondas (tamanho, formação, 

freqüência, marés, correntes) determinavam as circunstâncias em que se davam as disputas, 

obrigando inclusive a cancelamentos, suspensões e adiamentos. Com exceção da condição das 

ondas, pouco se tocava nesses assuntos. Quando isto ocorria, era de forma discreta e pontual, 

                                                 
5 Entrevista de Roberto Cantusio a Ricardo Demasi, Fluir n. 2, nov-dez 1983, p. 54. 
6 “1a. Etapa do Campeonato Paulista – Salto”, Alexandre Andreatta, Fluir n. 5, jul 1984, p. 70-1. 
7 “Dr. Anshowinhas Responde”, Fluir n. 5, jul 1984, p. 73. 
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como na competição de vôo livre que durou muitos dias além do previsto porque choveu por 

uma semana seguida no Rio.8 

Mas o que mais se dizia sobre as modalidades de terra e ar? Em virtude do volume e 

das características da cobertura sobre o bicicross, ele foi escolhido para ser discutido em uma 

seção à parte, com trechos pontuais dando conta do vôo livre e skate. 

 

Bicicross 

 A dificuldade de conciliar estudos e prática esportiva – com ou sem objetivos de 

competição – é um dos dilemas cotidianos vividos pelos praticantes comuns, mas ignorados 

na revista. Referências a proibição e restrições por parte dos pais ou impossibilidade de treinar 

e estudar só surgiam quando se entrevistava algum atleta amador considerado promissor ou 

quando alguém já inserido na esfera competitiva falava sobre seu passado. As dificuldades 

enfrentadas no dia-a-dia, inclusive pelas crianças e adolescentes que sonhavam um dia 

competir e profissionalizar-se, não entravam na pauta. 

 O objetivo declarado por Fluir de “desenvolver”, “estruturar” e “profissionalizar” de 

vez os esportes radicais no país produzia um olhar que superdimensionava o aspecto 

competitivo e minimizava (ou ignorava) a prática cotidiana e outras possibilidades de 

abordagem (cultura, estilo, curiosidades etc.). Uma nota relativa ao vôo livre revela a 

preocupação de explicar e defender uma linha de organização do esporte:  

 
A APVL (Associação Paulista de Vôo-Livre), está devidamente registrada, ou seja, 
com existência legal. Agora todos os pilotos associados deverão cumprir a 
legislação, que inclusive está de acordo com as exigências do DAC (Diretório Aéreo 
Civil). A função da APVL não é burocratizar o esporte, mas sim organizá-lo, 
aumentar a sua segurança e incentivar a sua difusão. 
 
Quem estiver interessado em praticar Vôo-Livre, o caminho certo é procurando a 
A.P.V.L. [...] ela lhe indicará um professor devidamente credenciado.9 
 

 A organização do vôo livre abrangia questões espinhosas como a relação com os 

militares – a ditadura estava em seus estertores, mas vigorava; o DAC integrava a estrutura do 

Ministério da Aeronáutica. A explicação sobre a função da APVL e a necessidade de procurá-

la para ingressar no esporte sugerem a existência de divergências quanto ao processo e de 

escolas e instrutores não cadastrados – a linha adotada provavelmente não era a única possível 

e sofria críticas. 

No caso do bicicross, uma matéria “reuniu as 12 principais equipes do estado de São 

                                                 
8 Nelson Veiga, “1o. Desafio Camel de Vôo Livre”, Fluir n. 2, nov-dez 1983, p. 50-3. 
9 “Toques”, Ricardo Demasi, Fluir n. 4, mai 1984, p. 71. 
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Paulo para mostrar como é e como funciona aquela que é a base fundamental do bicicross: a 

EQUIPE DE COMPETIÇÃO”.10 Tratar competição e equipes bancadas e reunidas por 

patrocinadores como a “base fundamental” da modalidade constitui uma escolha. Como toda 

escolha, é parcial e passível de discussão. O problema é que raramente as preferências dos 

meios de comunicação se apresentam como tais. A competição, portanto, é o aspecto mais 

importante do bicicross na opinião de Fluir, mas não necessariamente na dos praticantes 

comuns. As crianças que infernizaram os pais para ganhar uma bicicleta estilo cross nos anos 

1980, construíam rampas e subiam calçadas e obstáculos o fizeram porque queriam virar 

profissionais ou porque se divertiam? A revista passou inteiramente ao largo desta discussão. 

 A busca por profissionalização é articulada com o caráter “familiar” da modalidade, 

sempre destacado: 

 
No cotidiano de competições de bicicross vive-se um ambiente bastante familiar, no 
sentido lato da palavra, e uma cena bastante comum é encontrar nas pistas famílias 
inteiras: pais, mães, filhos e filhas. Os pais, longe de serem meros espectadores, são 
ativos participantes das provas seja como comissários de pistas ou então como 
técnicos, algumas vezes como chefes de equipes, ou mesmo como torcedores mais 
fanáticos do que aqueles que se vê nos campos de futebol.11 
 

Longe de representar uma contradição em relação ao almejado profissionalismo, a 

atuação de pais em funções como comissário de pista (responsável por punição e eliminação 

de pilotos, por exemplo) é considerada uma virtude. Diferentemente do que ocorre com o 

surfe e o skate, não parece haver dificuldade para classificar o bicicross como um esporte 

saudável, positivo e apreciado pelas famílias. Vale lembrar que boa parte dos compradores de 

Fluir eram crianças e adolescentes e que, quanto menor a idade, maior a necessidade de apoio 

e permissão dos pais para praticar esportes radicais ou comprar produtos relativos a eles 

(inclusive revistas). Conseqüentemente, quanto mais os pais vissem as modalidades com bons 

olhos e delas se aproximassem, melhor. Neste sentido, é significativo que uma reportagem da 

edição anterior mencione a falta de qualificação dos comissários de pista, mas não aponte o 

amadorismo e a participação dos pais como uma das possíveis causas. 

Salta aos olhos a diferença entre bicicross e skate no aspecto comportamental. A 

entrada do último trouxe um “Skate manifesto” assinado pelo editor assistente responsável 

pela modalidade.12 Apresentando “o esporte do futuro, e o futuro é hoje”, aponta sua ligação 

com música (do “rock tradicional” para “o punk e o hardcore, a new wave e o tecnopop”), 

invenções tecnológicas que permitiram aprimoramento dos equipamentos (“o amanhã já 

                                                 
10 “Quem é quem nas equipes paulistas”, Alexandre Andreatta, Fluir n. 4, mai 1984, p. 58. 
11 “Quem é quem nas equipes paulistas”, Alexandre Andreatta, Fluir n. 4, mai 1984, p. 58. 
12 “Skate manifesto”, Paulo de Oliveira Brito (Anshowinhas), Fluir n. 3, mar 1984, p. 52. 
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chegou à [sic] seus pés, nas fibras especiais, nos eixos de magnésio e nas rodas de uretano”), 

o estilo do skatista (“despontando toda a agressividade visual, nas calças tigradas, nos cabelos 

curtos e rentes, ou nos tênis quadriculados e fosforescentes. É o retrato do skatista debulhando 

e falando – FUCK YOU!”) e do esporte (“horrorizando as massas e agilizando o espaço. 

Skate não é moda – é ação!”). Este retrato sujo e revoltado do skate, incluindo um palavrão 

em inglês, se manterá nas edições seguintes e contrasta nitidamente com a imagem dos outros 

esportes, cujos agentes buscam se mostrar simpáticos, limpos, corretos etc.  

Desde o início, apostou-se que o bicicross e o vôo livre iriam se desenvolver bastante 

no país. Novo Hamburgo era a “capital do bicicross no Rio Grande do Sul” e saudava-se a 

criação de associações, inauguração de pistas e realização de campeonatos em cidades do 

interior gaúcho, paulista e de outros estados: “é o Bicicross, crescendo dia-a-dia em todo o 

Brasil”;13 “o interior mostrando sua garra e mostrando que o skate em união com o bicicross 

estarão estourando como os esportes da década de 80”.14 

Referindo-se à empresa que patrocinou e organizou um evento, a matéria saudava: 

“num país em que os pesadelos são maiores que a realidade, a audácia e a coragem de certas 

firmas é que nos traz um pouco de alegria e divertimento”. O final renovava os louvores: 

“parabéns aos patrocinadores da Copa pela impecável organização e por crer num trabalho, 

numa visão, num ideal que, nem mesmo essa tal de recessão, consegue atrapalhar.”15 O 

trabalho sério e duro de pilotos, organizadores e imprensa seria infrutífero sem a existência de 

empresas dispostas a investir. A conjuntura econômica de recessão vigente em 1983 constituía 

um motivo importante para enfatizar o elogio. Contudo, em breve a postura em relação às 

grandes fábricas mudaria drasticamente. 

Abria-se espaço para reivindicações de praticantes sobre pistas melhores e maiores, 

“com o objetivo de elevar o nível e a competitividade da moçada a um padrão 

internacional”.16 Perguntado sobre o que fazer para o esporte evoluir e “atingir um nível 

profissional, especializado, organizado”, um piloto listou três necessidades: “mais incentivo 

[...] das grandes firmas, [...] apoio e espaço na imprensa (jornal, rádio, TV, etc.) e maior 

interesse do público nas corridas de federados”.17 

O bicicross dependia dos fabricantes de bicicletas, que davam nome a campeonatos e 

                                                 
13 “Boletim de Campeonatos”, Fluir n. 2, nov-dez 1983, p. 60. 
14 “Toques”, Fluir n. 4, mai 1984, p. 66. 
15 Antonio Celso Fortino, “Segunda Copa Brasil Caloicross”, Fluir n. 2, nov-out 1983, p. 39. Na mesma edição, 

outra matéria cobria um campeonato realizado pela Monark e também a elogiava. Monark e Caloi eram os 
dois principais fabricantes de bicicletas do Brasil. 

16 Alexandre Andreatta, “III Copa Monark de BMX”, Fluir n. 2, nov-dez 1983, p. 47. 
17 “Quem é quem – Robin James Toogood”, Fluir n. 2, nov-dez 1983, p. 48. 
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equipes e detinham a propriedade das principais pistas de São Paulo. Pilotos e a própria 

revista solicitavam investimentos, noticiando vendas, projetos, iniciativas publicitárias e 

estimulando a concorrência entre os principais fabricantes, Caloi e Monark: “na briga das 

pistas, quem está ganhando são os pilotos de bicicross; é que a Monark, não querendo ficar 

por baixo de ninguém, mandou construir uma arquibancada e projetou um novo traçado para 

sua principal pista, aqui em SP. Quero ver a resposta da Caloi.”18 

 No início de 1984, afirmou-se que no ano anterior, “para a moçada jovem, o papo 

marcante foi outro [...]. Só se ouvia falar em bicicross [...] 1983 foi o ano da afirmação do 

bicicross no Brasil”.19 O editorial de julho repete que o bicicross “cresce a cada dia” e critica 

a postura de “certas pessoas e empresas”, que “vêem-no apenas através de uma forma 

imediatista, forma esta distorcida por seus interesses egoístas e mesquinhos”. Para ilustrar, 

aponta dois “absurdos”: o início do campeonato paulista “apenas no mês de junho, 

prejudicando sensivelmente o desempenho dos pilotos”; e a empresa que gastou milhões na 

 
montagem de uma grande equipe, na construção de uma pista e na promoção de um 
grande evento [...] [com] publicidade em campos de futebol e ginásios de vôlei; e 
nega seu apoio às revistas especializadas, que dão as maiores e melhores coberturas 
do esporte, sob a alegação de falta de verbas. Seria cômico se não fosse trágico.20 
 

Portanto, o editorial cobra de uma empresa (a qual não é nomeada, mas certamente se 

trata de uma das duas fábricas citadas) a recusa a se tornar anunciante. Como esta se nega, a 

atitude é interpretada como um “absurdo”. O tom exaltado da queixa e a sinceridade ao 

revelar a negativa de pagar por um anúncio como uma das causas para a crítica são raras no 

contexto do jornalismo brasileiro. A matéria sobre a primeira etapa do Campeonato Paulista 

atribui claramente o início tardio do circuito a “políticas mesquinhas das grandes fábricas 

[que] paralisaram os trabalhos da Federação, demonstrando um egoísmo absoluto [...]”21; e 

conclamava ao trabalho sério “para [...] todos juntos, [...] levar o bicicross a uma posição de 

destaque entre os esportes nacionais”.  

Na edição seguinte o bicicross foi banido, sem qualquer explicação. Apesar de todos 

os predicados que compunham os prognósticos efusivos de Fluir, a modalidade logo saiu de 

cena. Os fabricantes Caloi, Monark e Gallo mantinham uma equipe cada, mas não puseram 

anúncios em Fluir – postura distinta, por exemplo, daquela adotada pelo fabricante que 

praticamente monopolizava a venda de blocos para fabricação de pranchas de surfe no Brasil 

                                                 
18 “Toques”, Fluir n. 2, nov-dez 1983, p. 49. 
19 “Bicicross 83-4”, Antonio Celso Fortino e Alexandre Andreatta, Fluir n. 3, mar 1984, p. 42-4. 
20 “Editorial”, Fluir n. 5, jul 1984, p. 4.  
21 “1a. Etapa do Campeonato Paulista – Salto”, Alexandre Andreatta, Fluir n. 5, jul 1984, p. 70-1. 
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e no mundo. As empresas podem ter vendido muitas bicicletas, mas não criaram um conjunto 

de consumidores ávidos por produtos de uso cotidiano ligados ao bicicross, como ocorreria 

com o surfe.  

O vôo livre fora a primeira modalidade excluída – e a única cuja saída foi registrada.22 

Durou apenas quatro edições a cobertura de terra, mar e ar. As decisões não foram tomadas 

com antecedência, pois o editorial de março de 1984 (em julho o vôo livre estaria fora) 

reafirmava o caráter poliesportivo e saudava a entrada do skate.23 Fluir começou com três 

esportes, aumentou para quatro e acabou reduzindo seu foco a um.  

A mudança tem a ver com a realidade concreta dos anos de 1983 e 1984 e as 

perspectivas futuras de lucro com as modalidades e seus respectivos anunciantes. Uma das 

razões para a alteração é que certos esportes não desenvolveram um estilo de vida próprio – 

ou, ao menos, um estilo de vida ligado a consumo e que se espalhasse para além dos 

praticantes. A escolha é um sintoma da diferença entre as marcas de surfe e as demais no 

plano comercial. As condições de produção, circulação e consumo no domínio do surfe são 

diferentes do bicicross e do vôo livre. O primeiro combina empresas, subcultura e mercado 

fortes. Como conseguir anunciantes ligados ao vôo livre, por exemplo, com seus 

equipamentos caros e importados? Ademais, o surfe produz uma dinâmica de identificação 

com admiradores que não ocorre nas modalidades citadas. 

 

Breves considerações finais 

Uma publicação como Fluir tende a se constituir em espaço privilegiado para anúncio 

de empresas diretamente ligadas ao(s) setor(es) que cobre. Desde a capa do primeiro número, 

apresentou uma quantidade razoável de anúncios. Predominavam marcas de produtos de 

alguma forma ligados ao surfe (roupas, equipamentos e acessórios) e/ou ao ambiente praiano 

(biquínis, camisetas, bonés, óculos escuros, sandálias etc.). Em número significativamente 

inferior estavam as marcas ligadas a vôo livre, bicicross e skate. Ao longo das primeiras 

edições, estreitou sua temática para focar-se exclusivamente no surfe. O projeto editorial 

caminhou passo a passo com os anúncios. 

 O objetivo de fazer os esportes crescerem e se profissionalizarem estava diretamente 

ligado à necessidade de anúncios para garantir a sobrevivência da publicação. Esta esforçou-

se para ressaltar traços positivos e silenciar sobre dificuldades e limites conjunturais e 

estruturais. Por exemplo, aspectos como a participação dos pais na organização e na direção 

                                                 
22 “Editorial”, Fluir n. 5, jul 1984, p. 4. 
23 “Editorial”, Fluir n. 3, mar 1984, p. 6. 
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técnica das competições, longe de constituírem um problema (devido à possibilidade de 

favorecimento de certos competidores), foram saudadas como uma virtude do bicicross. 

Percebe-se, portanto, o engajamento da mídia de nicho na estruturação dos esportes radicais e 

na construção de representações em torno dos mesmos. Esta atuação, contudo, acabou 

restringida pela situação econômica objetiva, e as modalidades que não proporcionaram 

investimento significativo na revista, sob a forma de anúncios, acabaram descartadas. 
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A GUERRA DAS MALVINAS/FALKLANDS E A ESPIONAGEM BRASILEIRA – 
ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 

 
Paulo Raphael Feldhues1 

 
Resumo: Com a instalação dos militares no Executivo Nacional, após o Golpe de 1964, o 
antigo sistema de informações foi reformulado. Nasceu, sob o patrocínio intelectual do 
general Golbery do Couto e Silva, o Serviço Nacional de Informações (SNI), que logo passou 
a orientar as decisões dos novos mandatários do país, a partir de informações privilegiadas 
obtidas pelos mais variados expedientes. Não apenas deliberações ligadas à política interna 
eram alimentadas pelas fontes do Serviço, mas também o cenário mundial, no que abrangia a 
defesa nacional, mereceu especial investigação. O conflito ânglo-argentino pela posse do 
arquipélago das Malvinas/Falklands, em 1982, contou com cobertura do SNI, o qual auxiliou 
na formulação de uma estratégia política-militar conveniente aos interesses brasileiros. A 
proposta do presente artigo é analisar a atuação do SNI no conflito em tela com base nos 
documentos desse órgão trazidos à lume pela abertura de seus arquivos. 

 
Palavras-chave: Guerra das Malvinas/Falklands; relação Brasil-Argentina; SNI 

 
 

Abstract: With the installation of the military into the National Executive, after the coup of 
1964, the old system of intelligence was reformulated. Under the auspices of general Golbery 
do Couto e Silva, the National Information Service (SNI) was born, which soon went on to 
influence the decisions of the new policy makers of the country, through privileged 
information obtained across varied sources. The Service did not restrict itself to domestic 
policy, but also analysed the international environment, especially issues of national defense 
were give special attention. The conflict between Great Britain and Argentina about the 
Malvinas/Falklands archipelago, in 1982, was covered by the SNI, which contributed to the 
formulation of a policy-military strategy befitting Brazilian interests. The present article 
analyzes the posture of the SNI during the conflict in question based on documents of this 
organ that have been declassified by the Brazilian National Archive. 

 
Key-words: Malvinas/Falklands War; Brazil-Argentina relations; SNI 
  

 

A historiografia que trata do tema da Guerra das Malvinas/Falklands, sobretudo 

quando se busca investigar a participação brasileira, tem esbarrado na dificuldade da recente 

temporalidade do evento. Longe de ser um obstáculo teórico, uma vez que a História do 

Tempo Presente vem oferecendo a instrumentalidade necessária, o embargo se dá em outra 

natureza. O fim da ditadura militar no Brasil, em 1985, não foi suficiente para tornar aquela 

memória do período, registrada em documentos oficiais, acessível ao povo brasileiro. Um 

capítulo obscuro de nossa história começa a ser iluminado pela recente abertura de parte dos 

arquivos do regime militar. Este artigo, portanto, pretende expor alguns dados encontrados 

                                                 
1 Universidade de Brasília – UnB, Mestrando em História Social. Agência Financiadora: CAPES. 
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pela análise de uma fração desse material, buscando penetrar em determinadas lacunas 

deixadas pela literatura sobre a temática. 

 

Da criação e organização do “Serviço”. 

 O golpe de estado, que pôs fim ao regime democrático brasileiro em 1964, não seria 

uma breve suspensão das aspirações políticas daqueles grupos que, até então, vinham 

logrando maior participação no cenário decisório nacional. As mudanças na arquitetura da 

máquina pública visavam adaptar os instrumentos do Estado às necessidades despóticas dos 

novos mandatários. Controle e vigilância foram a nova ordem para o progresso. Nesse 

contexto, a idéia de um serviço secreto forte, autônomo e eficiente ganhava fôlego, embalada 

pelos modelos internacionais que dominavam a Guerra Fria. 

A Lei de criação do Serviço Nacional de Informações (SNI), datada do ano de 1964, 

surgiu sob o patrocínio intelectual do general Golbery do Couto e Silva e foi precedida por 

uma mensagem enviada aos membros do Congresso Nacional em maio do mesmo ano, em 

que se justificava a formação do novo órgão. O documento enfatizava que “a gestão dos 

negócios do Estado requeriam informações seguras, oportunas e convenientemente analisadas 

e avaliadas que servissem de base às múltiplas decisões a se tomar, inclusive no quadro da 

própria segurança nacional”(Serviço Nacional de Informações, Lei de criação do Serviço 

Nacional de Informações, Brasília, 11 de maio de 1964). A mensagem ressaltou que embora o 

Conselho de Segurança Nacional já dispusesse do Serviço Federal de Informações e Contra-

Informação (SFICI), a autonomia desse órgão não fora reconhecida em lei e encontrava-se 

demasiadamente subordinado ao sistema governamental, fato que o impedia de desempenhar 

com plenitude as funções que lhe cabiam. Assim,  

 

faltariam ao órgão as facilidades necessárias e a autoridade indispensável para 
ligações de alto nível com os diversos ministérios e outros órgãos de cúpula da 
administração pública e, além disso, várias autoridades se lhe interpunham na cadeia 
de informações até o Secretário Geral do Conselho e o Presidente da República.  

 
E alegava ainda, o documento, que os mecanismos utilizados até então  
 

pecaram por timidez se consideradas as reais necessidades da elaboração das 
decisões de alto nível e, sobretudo, por não reconhecerem que o Presidente da 
República necessitava de informações mais detalhadas e interpretadas, que 
extravasavam o âmbito, de algum modo restrito, da segurança nacional.(Idem) 

 

Nesse sentido, a criação do Serviço Nacional de Informações revestia-se de urgência, 

“devendo-se situar no mesmo nível dos gabinetes civil e militar da Presidência da República, 
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constituindo-se, na esfera especializada das informações, uma secretaria imediata do 

Presidente”(Ibdem). O Serviço, como era chamado por seus agentes, foi pensado para operar 

nas questões de segurança nacional, em proveito do Conselho de Segurança Nacional, o que, 

por conseqüência, levaria o novo órgão a “absorver o atual SFIC (da Secretaria Geral/ CSN), 

alcançando-se, assim, economia dos meios e a requerida eficiência maior”(Ibdem). 

O SNI surgiu para satisfazer as novas necessidades do regime imposto em 1964. Na 

entanto, a experiência no trato com as informações de Estado aparecem ainda na Primeira 

República. Em 1927, foi criado no governo de Washington Luís o Conselho de Defesa 

Nacional, que foi substituído em 1934, durante o governo de Getúlio Vargas, pelas Seções de 

Defesa Nacional nos Ministérios Civis. Em 1946, quando Eurico Gaspar Dutra assume a 

presidência do país, surge o Serviço Federal de Informações e Contra-Informações (SFICI), 

que é reformulado em 1959 e recebe o nome de Junta Coordenadora de Informações, ao 

longo da administração de Juscelino Kubitschek. É, portanto, no primeiro ano do regime 

militar, em vistas as modificações no cenário político, que Castelo Branco vai implementar o 

Serviço Nacional de Informações. 

O regulamento do SNI, apresentado em correspondência de dezembro de 1978, definia 

o Serviço como um órgão da Presidência da República cuja finalidade era superintender e 

coordenar em todo território nacional e no exterior as atividades de informações, em 

particular as que interessassem à segurança nacional, sendo o órgão central do Sistema 

Nacional de Informações – SISNI. Dentre as competências do Serviço estavam: assessorar o 

Presidente da República na orientação das atividades de informações; coordenar as atividades 

de informações de todos os órgãos que compunham o SNI; produzir as informações 

necessárias às decisões do Presidente da República, aos estudos e recomendações do 

Conselho de Segurança Nacional e de sua secretaria geral e à atuação dos ministros de Estado; 

promover e coordenar o intercâmbio de informações, visitas, cursos de especialização e outras 

formas de cooperação mútua com os Serviços de Informações não militares dos países 

amigos; incentivar o processo de formação, em diferentes níveis, de pessoal de informações 

no país; promover a formação de uma correta mentalidade de informação entre os integrantes 

do SISNI; aprovar os planos setoriais de informações dos ministérios civis; realizar 

levantamentos estratégicos; e estabelecer e assegurar os necessários entendimentos e ligações 

com os Governos de Estados, Distrito Federal e Territórios, e com as entidades privadas e 

administrações municipais. 

 O regulamento do Serviço deixava claro que “todas as atividades do SNI eram 

consideradas de interesse para segurança nacional” e que “competia ao ministro chefe do 
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Serviço praticar os atos necessários à plena realização dos objetivos do órgão” (Serviço 

Nacional de Informações, Regulamento do Serviço Nacional de Informações, 04 de dezembro 

de 1978.). O regimento foi enfático ao afirmar que “o SNI estava isento de quaisquer 

prescrições que determinassem a publicação, divulgação ou levantamento de sua organização, 

funcionamento e efetivo”(Idem). 

 Nenhuma autoridade ou agente da Administração Federal poderia eximir-se de prestar 

colaboração e de fornecer as informações ou documentos que lhe fossem solicitados pelo SNI, 

ressalvadas as hipóteses legais de sigilo.  As atividades do Serviço visavam proporcionar 

informações a serem ou não utilizadas em proveito do convencimento do Presidente da 

República, no uso de sua competência constitucional, ou do Conselho de Segurança Nacional 

nos seus estudos e recomendações, não se destinando a vincular ou fundamentar decisões 

administrativas, além disso, não eram passíveis de certificação ou de serem reveladas, 

segundo prescrição do art.4, §2°, da lei n°4.341/64. 

Logo após a criação do Serviço Nacional de Informações, este órgão absorveu, da 

Escola Superior de Guerra, o curso de informações de alto nível e, do Centro de Estudos do 

Pessoal do Exército, os cursos de informações categoria B, de nível médio e o curso de 

extensão de informações, voltado para a área de operações. Em pouco tempo a Escola 

Nacional de Informações (EsNI) tornou-se o único estabelecimento de ensino no país a 

ministrar cursos e estágios específicos de informações. De igual forma colaboraram com o 

Serviço os Centros de informações do campo interno e as frações de Estado-Maior, voltadas 

para as informações externas. Dentre os cursos oferecidos na Escola Nacional de Informações 

encontrava-se o Curso de Informações do Campo Externo, o qual pretendia especializar e 

aperfeiçoar funcionários do SNI para as funções de analista de informações, “capacitando-os 

para a produção de conhecimentos de alto nível, relativos ao campo externo”(AC/SNI, 

Conferências realizadas na ESG e na EsNI, 1979-1987). A EsNI ofereceu ainda uma vasta 

gama de estágios nas áreas de informação, contra-informação e operações, como Técnicas de 

análise na área de informação; Trabalho de espionagem na área de conta-informação; e 

Técnicas de entrevista na área de operações.   

 O chefe do SNI possuía acesso direto ao Departamento de Informações Externas 

(DPT-2), ao qual se subordinava a Divisão da América do Sul, que, por sua vez, comportava 

as seções Meridional I e II. O Departamento de Informações Externas tinha a função de 

“acompanhar e, quando pertinente ou por solicitação, produzir conhecimentos sobre o campo 

externo, de interesse para o Brasil e principalmente relacionados com a Segurança Nacional, 

de acordo com prioridades estabelecidas no tocante a áreas e assuntos”(AC/SNI, Estudo das 
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atribuições das frações, 30 de setembro de 1987). Também cabe citar o Departamento de 

Contra-Informação (DPT-4), que foi responsável pelo planejamento, coordenação, execução e 

controle, dentro da segurança orgânica, “as medidas necessárias à prevenção e obstrução de 

ações adversas de qualquer natureza”; realizar ações para neutralizar a espionagem, 

supervisionar atuações no exterior e gerar conhecimentos de contra-espionagem; 

“acompanhar e produzir conhecimentos concernentes à propaganda adversa referente à 

Atividade e aos organismos de Informações”; manter vínculos com Serviços de Informação 

no exterior, acreditados no país; acompanhar emissões radiofônicas no exterior e as 

transmissões da televisão nacional; e “executar Operações de Contra-Informação”(Idem). 

 

O SNI e a crise de 1982. 

Em 1974, João Baptista Figueiredo assumiu a chefia do SNI e, cinco anos mais tarde, 

em 1979, foi empossado Presidente de República. A Guerra das Malvinas/Falklands, portanto, 

eclodiu quando o Brasil vivia seu último governo militar e preparava-se para fazer a transição 

democrática. Figueiredo, contudo, um profundo conhecedor dos instrumentos de informação, 

não relegaria um papel diminuto ao SNI, nem no plano interno, relativo às movimentações 

políticas, nem tão pouco no campo externo, diante do momento de tensão no Cone Sul. 

Em 2 de abril de 1982, a Argentina ocupou pela força armada as ilhas Malvinas, 

Geórgia do Sul e Sandwich do Sul, buscando, assim, resolver a questão da soberania sobre 

esse arquipélago que desde 1833 foi ocupado pelos britânicos. As reivindicações argentinas 

fundamentam-se no argumento de que a posse do conjunto de ilhas se dá por herança natural 

da descolonização espanhola na região, no entanto, o governo da Grã-Bretanha alega que 

mesmo antes dos espanhóis conhecerem o território em litígio, exploradores britânicos já 

haviam desembarcado no local. 

 Tradicionalmente, o Brasil vinha se posicionando a favor do reconhecimento da 

soberania argentina sobre a região das ilhas, contudo, prescrevia que a solução para o embate 

deveria ser feito pela via diplomática, condenando o uso da força. Quando da ocupação 

argentina, o governo brasileiro não expressou qualquer condenação específica, senão em 

termos genéricos, reiterando a adesão de busca de uma solução pacífica para o caso. Ao apoiar 

as reivindicações do vizinho sobre sua soberania às Malvinas, o Brasil afasta-se de um 

posicionamento neutro e pode ser classificado como sendo “não-engajado 

ostensivo”(Secretaria-Geral do Conselho de Segurança Nacional, informação nº 03/6ªSC/82, 

em 05 de abril de 1982). Além do que, com o rompimento diplomático entre Grã-Bretanha e 
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Argentina, o governo brasileiro passou a assumir a representação dos interesses argentinos 

junto ao governo britânico. 

 A atuação brasileira buscou preservar o “excelente relacionamento ora mantido com a 

Argentina, sobretudo após a eliminação do contencioso sobre o aproveitamento hidrelétrico 

da Bacia do Prata”(Idem). Os acordos bilaterais se avultavam no momento, existindo mesmo 

um acordo de cooperação nuclear. Gradualmente as relações Brasil-Argentina foram se 

estreitando, concluindo pela Casa Rosada solicitar em diversos graus de formalidade o apoio 

brasileiro. Em documento elaborado pelos órgãos de informação, foram detectadas algumas 

iniciativas argentinas mais concretas: 

 

(A) Em termos informais, teria havido contatos informais entre autoridades 

econônico-financeiras dos dois países, com vistas a que o Brasil concedesse 

facilidades adicionais à Argentina em matéria de créditos e comércio exterior, em 

função das medidas anti-argentina tomadas nesse campo pela banca européia e pelas 

comunidades; o assunto filtrou pela imprensa brasileira, forçando o Ministro da 

Fazenda a um desmentido formal a respeito; 

(B) Solicitação de compra de aviões Bandeirante-patrulha, para entrega imediata, 

o que implica a venda de equipamento já em uso no Brasil. 

(C) Pedido, feito através da Petrobrás, de fornecimento de querosene de avião 

para a Força Aérea Argentina (Ibdem). 

 

A posição do Itamaraty foi de conceder tratamento favorável às solicitações 

argentinas. 

 O governo brasileiro foi informado pelo SNI que o conflito envolvendo a nação 

vizinha transbordava suas fronteiras, angariando, pelo sentimento anti-colonialista, também 

indivíduos residentes no Brasil. Foi assim que o Serviço registrou, em maio de 1982, que 

voluntários argentinos residentes no Brasil, assim como brasileiros e elementos naturais de 

outros países apresentaram-se no consulado argentino no Recife para integrarem as Forças 

Armadas Argentinas, visando fazer face ao conflito das ilhas Malvinas/Falklands. Em abril, 

argentinos residentes no Brasil foram convocados e outros se apresentaram voluntariamente, 

junto com brasileiros e estrangeiros de diversas nacionalidades em embaixadas argentinas em 

Foz do Iguaçu, Rio de Janeiro, São Paulo e Rio Grande do Sul. 

 O trabalho ideológico exercido no Brasil contou com focos de difusão precisos. Em 

documento, o Serviço informou que durante o conflito ânglo-argentino o Comitê Argentino 

Para Defesa Das Ilhas Malvinas, com instalação no Brasil, teve o objetivo de angariar fundos 
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para a economia de guerra, além de “ativar o caráter cívico dos argentinos radicados e 

sensibilizar seus vizinhos brasileiros”(ACE.6808/82). Com a forte crise econômica que abatia 

a Argentina, a Agência Oficial Argentina de Imprensa (TELAM) anunciou o encerramento de 

suas atividades no Brasil para 31 de agosto de 1982. Dessa forma, o Comitê de Defesa das 

Ilhas Malvinas, o qual vinha recebendo total cobertura da TELAM, foi forçado a também 

findar suas atividades, o que ocorreu em 22 de julho de 1982, tendo seus dirigentes, Dimas J. 

Pettineroli (empresário e presidente do Comitê) e Gustavo Garay, retornado à Argentina. 

Agentes do Serviço registraram que em abril de 1982, Dimas J. Pettineroli, e o 

publicitário e diretor de informações do Comitê, Carlos Varaldo, estiveram no Congresso 

Nacional em contato com um grande número de parlamentares, contando ainda com amplo 

apoio de jornalistas brasileiros, “que procuraram influenciar políticos de seus 

relacionamentos, para apoiarem a causa argentina”(ACE.24644/82). Em coletiva à imprensa 

realizada em Brasília no mesmo mês, Dimas J. Pettineroli afirmou ter recebido grande 

compreensão e apoio à posição argentina diante da questão das Malvinas. Quanto ao contato 

com parlamentares brasileiros lembrou que recebeu apoio de vários deles, como reflexo do 

que retrata “a vocação latinoamericanista do povo e de seus representantes parlamentares 

nesta difícil hora”(Idem). Carlos Varaldo, por sua vez, relatou o “elevado grado de 

informações disponíveis em todos os gabinetes, bem como a alta sensibilidade que o conflito 

está provocando nos parlamentares de todo Brasil”(Ibdem). No mesmo dia desta coletiva 

diversos funcionários da Câmara dos Deputados e do Senado se inscreveram como 

voluntários, de forma que em todo o país foram computados 2.140 voluntários: 1.520 

brasileiros, 489 argentinos, 37 europeus e 94 latino-americanos. 

 O governo brasileiro encontrava-se numa situação delicada, uma vez que o prejuízo de 

se posicionar de um ou outro lado poderia definir sua relação também com os vizinhos do 

continente. Em correspondência do ministro das relações exteriores, Ramiro Saraiva 

Guerreiro, ao Presidente Figueiredo, enviada em 8 de junho de 1982, o ministro argumentou 

que não havia guerra no sentido jurídico, o que descaracteriza qualquer situação de 

neutralidade, mas existia hostilidade reconhecida pelo Conselho de Segurança da ONU e por 

órgãos de consulta do Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR). Do ponto de 

vista político diplomático, o Brasil deu apoio à Argentina, permitindo adquirir armamento de 

produção nacional, o que está de acordo com a resolução adotada pela XX Reunião do Órgão 

de Consulta do TIAR. “A resolução solicita aos Estados Partes que prestem à Argentina o 

apoio que julgem apropriado e se abstenham de qualquer ato que possa prejudicar esse 
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objetivo. Não se deve, portanto, tomar qualquer medida que possa dar alento ao Reino 

Unido”(grifo do original. ACE.40859/84. SNI-Gab. Do Ministro). 

No parecer jurídico do Ministério das Relações Exteriores, tem-se que a situação, no 

início de junho daquele ano, não se caracterizava como uma guerra tradicional, compreendida 

por Clauzevitz, a qual se subordina aos princípios do “Jus in Bello”. Assim, sem o “estado de 

guerra” notificado às potências não surge o ensejo conseqüente de uma formal “Declaração de 

Neutralidade”. Outras possibilidades aparecem, como a denominada “Neutralidade 

Imperfeita”, “na qual o Estado, direta ou indiretamente, concede certa assistência a um deles 

em virtude de compromissos assumidos anteriormente à guerra”(Idem). Esse foi o caso da 

Inglaterra diante do conflito entre Dinamarca e Alemanha em 1948, em que os ingleses 

continuaram vendendo armas ao primeiro devido a acordos anteriores, e negaram a venda ao 

segundo. A “neutralidade benevolente”, admitida pelo direito internacional, é um sinal de 

“simpatia, que não fere a imparcialidade jurídica”(Ibdem). As conclusões do Ministério se 

afinam, portanto, as reflexões de Hildebrando Accioly, para quem “a neutralidade estrita ou o 

dever de imparcialidade dos neutros, não é incompatível com o apoio moral, e os testemunhos 

de simpatia em favor de um beligerante”(ACCIOLY, 1957:272). Isto é, a neutralidade não é 

sinônimo de indiferença.   

A Agência Central do SNI emitiu, em 02 de junho de 1982, uma “Apreciação” sobre o 

desenvolvimento das hostilidades ânglo-argentinas. O documento alertou para o caso da ilha 

inglesa de Ascencion, arrendada aos norte-americanos, fincada quase a meio caminho entre o 

Brasil e o continente africano. O apoio empenhado que o governo de Washington vinha 

oferecendo aos britânicos, ainda que ao custo de desagradar aos países membros da 

Organização dos Estados Americanos (OEA), levou os analistas do Serviço a levantarem a 

hipótese de que a Casa Branca teria interesse em instalar uma base aeronaval no arquipélago 

das Malvinas. Se levado em consideração o avanço das forças comunistas, tal 

empreendimento pode ser visto como um fator positivo, pois liberaria, sobretudo, os países do 

sul do continente americano para investirem em outras áreas de desenvolvimento, enquanto 

deixaria a cargo dos Estados Unidos a proteção continental. Por outro lado, em tempos de paz, 

uma base nas Malvinas dotaria os norte-americanos com um “escudo protetor” no Atlântico-

sul, diante de Forças Armadas locais notoriamente deficientes. O fato poderia gerar um 

“sentimento de premência do rearmamento do continente, a despeito das possíveis 

implicações futuras”(AC/SNI, Apreciação n° 026/22/AC/82). Ademais, esse “escudo” poderia 

bloquear, em caso de crise econômica global ou local, as exportações e importações dos 

países da América Latina. Além do que, o consentimento para uma base estadunidense de 
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certo ocasionaria um mal-estar nas relações desta nação com a Argentina. Outro fator a ser 

considerado é a implicação desse possível arrendamento para o Tratado da Antártida, que 

reunia, em 1982, África do Sul, Argentina, Austrália, Bélgica, Brasil, Chile, Dinamarca, 

E.U.A, Holanda, Inglaterra, França, Japão, Noruega, Nova Zelândia, Polônia, República 

Democrática da Alemanha, Romênia, Tchecoslováquia e U.R.S.S. A Antártida, no início da 

década de 1980 vinha sendo intensamente procurada pelos países-membros do Tratado, 

devido à sua riqueza em minérios, alimentos e possibilidades científicas. De acordo com o 

raciocínio dos agentes do SNI,  

 

as Ilhas Malvinas asseguram, hoje, um respaldo às pretensões britânicas dentro da 
projeção de meridianos da região. O setor antártico pretendido pela Argentina está 
compreendido entre 25º a 74º longitude W, enquanto que a área reclamada pelo 
Brasil se insere nas da Argentina, Inglaterra e Chile. É de pressupor-se que a 
evolução dos acontecimentos entre Buenos Aires e Londres possa vir a ter reflexos 
sobre as aspirações brasileiras na região. Não só essa evolução, mas o 
posicionamento da URSS e dos EUA de ‘não reconhecimento das atuais pretensões 
sobre a área contestada’, além do indício mais importante de que ‘Moscou e 
Washington se reservam o direito de demarcarem, no futuro, seus próprios 
territórios’, entraria em choque com os anseios de Brasília.(AC/SNI, Apreciação n° 
026/22/AC/82) 

 

Em suma, um eventual arrendamento das Malvinas aos norte-americanos poderia 

gerar, a médio ou longo prazo, problemas de caráter político-militar ao continente sul-

americano, podendo influir negativamente nas relações entre os países americanos. 

 

Conclusão. 

A proposta apresentada buscou priorizar o uso das fontes primárias. Os relatórios, 

informes e correspondências do Serviço Nacional de Informações apresentam dados que 

possibilitam uma nova interpretação sobre a participação brasileira no litígio anglo-argentino, 

isto é, as perspectivas de análises se alargam. A demonstração do alistamento voluntário de 

civis brasileiros, europeus e latino-americanos; a presença de um Comitê Argentino Para 

Defesa Das Ilhas Malvinas atuante em território brasileiro; e a interpretação do perigo de um 

suposto arrendamento norte-americano das Malvinas/Falklands são pontos de análise que 

possibilitam um revisionismo do tema. 

De uma forma geral, entendemos que parte da memória diplomática oficial e “extra-

oficial” do período em questão ainda permanece sem uma devida explanação. Por 

conseguinte, as considerações tomadas aqui indicam novos horizontes para uma investigação 

sobre a relação entre o Brasil e a Argentina, ao longo do regime militar. 
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NARRATIVAS DE PROFESSORES: A FORMAÇÃO DO PROFESSOR DE 
HISTÓRIA DA UFF - Cultura e simbolismos 
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RESUMO: O projeto “Política de Formação de Professores na UFF: movimentos 
instituintes na cultura acadêmica” busca compreender a história e os movimentos 
instituintes que se organizam nas Licenciaturas da UFF e a potencialidade do diálogo entre a 
Faculdade de Educação e as demais Licenciaturas com vistas a: (a)Identificar as tendências 
instituintes que se manifestaram na construção da proposta para Cursos de Licenciatura;(b) 
Fazer um mapeamento da realidade e da consciência dos professores e alunos das 
Licenciaturas; e, (c) Proporcionar a possibilidade de novas perspectivas de atuação das 
Licenciaturas. Apresentamos os caminhos percorridos para a construção da Política de 
Formação de Professores  da UFF e a  visão de professores das décadas de 60 e 70  a respeito 
do Curso de História  tecendo relações entre o currículo instituído e as ênfases do currículo 
instituinte. 
 
Palavras Chave: História, Narrativa, Formação de Professores. 

 
ABSTRACT: The project "Policy on Teacher Education in UFF: instituintes movements in 
academic culture" seeks to understand the history and movements that are organized in 
Teacher Education for Undergraduate and the potential for dialogue between the School of  
Education and the other with a view to:(a) identify trends instituintes who demonstrated in the 
construction of the proposal for Degree Courses (b) Add a mapping of reality and 
consciousness of teachers and students of the Faculty, and (c) provide the possibility of new 
opportunities for practice of teachers Education Courses. We present the path for construction 
of the Policy on Teacher Education of the UFF and the vision of teachers in the 60s and 70s 
on the Course of History weaving between the established and the day-to-day curriculum. 
 
Key Words:  History; Narrative; Teacher Education 
. 
 
INTRODUÇÃO 
 
 As Licenciaturas1 têm sido objeto da minha atuação e dos estudos com meu grupo de 

pesquisa2, nesta última década. A Lei de Diretrizes e Bases de 1961 não apresentou mudança 

na estrutura do ensino, apenas regulou o funcionamento e o controle do sistema escolar e não 

tratou dos reais problemas educacionais. Até os anos 70, na prática, pouco se avançou com 

relação à formação pedagógica e às mudanças estruturais ligadas ao sistema “3+1”. Os cursos 

                                                 
* Professora do Programa de Pós-graduação em Educação  da Universidade Federal Fluminense e coordenadora 

do Projeto . 
*  Mestranda em Educação da UFF. 
1  Licenciatura: traços e marcas. In: MONT’ALVERNE CHAVES, Iduina e SILVA, Waldeck. Formação de 

professores- narrando, refletindo, intervindo. Rio de Janeiro: Ed. Quartet e Intertexto, 1999. Este ano, 2007, 
fui nomeada Coordenadora da Formação de Professores da UFF/PROAC. 

2  Esta pesquisa contou com a colaboração da bolsista de iniciação científica Aline Amoedo.  
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de formação de professores continuaram demasiadamente teóricos e apresentavam 

desarticuladas a formação pedagógica e a específica. Ao final desta década aconteceu o I 

Seminário de Educação Brasileira, realizado em novembro de 1978, na Universidade Estadual 

de Campinas. A partir desse Encontro, vários outros eventos foram organizados, na primeira 

metade dos anos 80, evidenciando o crescimento do debate em torno da questão da formação 

de professores. 

 O Encontro Nacional do Projeto de Reformulação dos Cursos de Preparação de 

Recursos Humanos para a Educação, realizado em Belo Horizonte, em novembro de 1983, 

produziu um Documento, com relação às Licenciaturas específicas, partindo da assunção de 

alguns princípios, dentre os quais:  

 

(a) que todas deverão ter uma base comum, já que formam professores e que a 
docência constitui a base da identidade profissional de todo educador; (b) que a 
base comum, nacional, dos cursos de formação de educadores não deve ser 
concebida como um currículo mínimo, ou um elenco de disciplinas, e sim como uma 
concepção básica da formação do educador e a definição de um corpo de 
conhecimento fundamental; (c) que a problemática da licenciatura em áreas de 
conteúdo específico deve ser trabalhada em conjunto pelos professores responsáveis 
pela formação pedagógica e pela área específica, envolvendo inclusive entidades 
profissionais e sociedades científicas; (d) quanto à formação pedagógica, que é 
preciso repensá-la, tornando-a mais sólida e menos fragmentada, ampliar sua 
carga horária sem prejudicar a área específica e desenvolvê-la ao longo do curso, 
(e) que nas instituições onde coexistem cursos de licenciatura e bacharelado, na 
mesma área, não haja separação inicial entre os cursos, evitando-se a 
discriminação do curso de licenciatura;(f) que a relação teoria-prática-teoria seja 
trabalhada ao longo de todo o curso , permeando todas as disciplinas; (g)  que a 
formação do professor das áreas específicas, considerando-se a referida base 
comum, deve incluir: disciplinas relativas ao conteúdo específico, à formação 
pedagógica e disciplinas ‘integradoras’  (MEC, 1978, p. 30). 
 

 Há no estabelecimento destes princípios uma nítida preocupação com a articulação 

teoria-prática, disciplinas da área específica- disciplinas pedagógicas e bacharelado-

licenciatura. Acredito, pela reflexão e estudo dos debates e trabalhos dos estudiosos da 

formação dos profissionais da educação, que embora pareçam se repetir os princípios e eixos 

curriculares, ao longo de quase três décadas, há mudanças muito sutis, ou talvez, formas 

diferentes de encarar/analisar os mesmos problemas, à luz da filosofia e do momento sócio-

político e cultural que atravessamos. 

 Atualmente, segundo a Lei 10.172, de 9 de janeiro de 2001, que aprova o Plano 

Nacional de Educação, a melhoria da qualidade do ensino é um dos objetivos centrais a serem 

alcançados e que só poderá ser atingida se for promovida concomitante com a valorização do 

magistério. Tal valorização implica nos seguintes pontos: a formação profissional inicial, as 

condições de trabalho, salário e carreira e a formação continuada. Lembra, este documento, 
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que a produção do conhecimento e a criação de novas tecnologias dependem do nível e da 

qualidade da formação das pessoas. O ponto básico desse documento é o atendimento ao 

artigo 62 da Lei 9394/96, que estabelece a responsabilidade das Universidades na formação 

inicial dos profissionais de educação básica, envolvendo as funções de pesquisa, ensino e 

extensão e a relação teoria e prática. 

Reconhecemos a seriedade dos problemas e dos desafios na formação de professores e 

sua importância para a garantia da qualidade da educação brasileira de seus profissionais da 

educação.  Apresentamos, a seguir, os caminhos que  a UFF vem pensando, 

institucionalmente,  a política de formação. 

 
DIÁLOGOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS  
  

 Assumimos, para este estudo/pesquisa  uma opção teórico-metodológica aberta  

apoiada, principalmente,  nos princípios do paradigma da complexidade na perspectiva de 

Edgar Morin (1984, 1979, 1998, 1999, 2001), e pensadores que transitam no mesmo solo 

paradigmático como Michel Maffesoli (1997, 1995),  Bachelard (1996),  Benjamin (1993),  

Linhares (1999, 1995),  Maturana ( 1998), Prigogine (1996), Varela (1997), Geertz (1989), 

Ginsburg (1989), dentre outros. 

É com as luzes da complexidade que pretendemos, com um olhar estereoscópico, digo, 

que penetra em todas as direções/dimensões possíveis de uma realidade, e a partir, também, 

de uma lógica dialógica mergulhar na cultura dos cursos de licenciaturas em estudo para 

compreender, não só, o que está  patente, iluminado (normas, regras, diretrizes etc.) mas, 

também, focar o lado de sombra, o cotidiano dessas instituições.  

 

A LICENCIATURA NA UFF - CAMINHOS PERCORRIDOS 

 

Na Universidade Federal Fluminense os Cursos de Licenciatura, hoje, em número de 

quatorze, surgiram na década de sessenta, no momento em que o governo federalizou as 

Instituições Isoladas de Ensino Superior, existentes no antigo Estado do Rio de Janeiro. Desse 

modo a Faculdade Fluminense de Filosofia, uma instituição particular de ensino voltada para 

a formação de professores, existente desde 1947, foi ampliada e tornou-se a Faculdade de 

Filosofia Ciências e Letras, respondendo pela formação de professores na recém-criada 

universidade federal. Em 1966, com a criação das Universidades Federais foi exigido pelo 

governo que fosse criada uma Unidade dedicada à formação de especialistas e de professores, 

dando início a atual Faculdade  de Educação. 
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É importante destacar o movimento, promovido pela PROAC, do Fórum de 

Coordenadores dos Cursos de Graduação da UFF que, em 1999, empreendeu uma ampla 

discussão em torno de um projeto político para a graduação e apresentou como resultado o  

documento “Diretrizes para a Política de Graduação na UFF”, que contém um capítulo 

dedicado à formação de professores e que busca tornar-se um elemento de referência na 

condução dos projetos pedagógicos dos cursos de , foi revitalizada a Coordenação de 

Licenciatura3 da UFF vinculada à Pró-Reitoria de Assuntos Acadêmicos (PROAC) cuja 

finalidade era propor a política de formação de professores da Universidade. Esta 

Coordenação é constituída de dois representantes da PROAC, um representante da Faculdade 

de Educação, um representante de cada Coordenação de Curso de Licenciatura.  

O documento referencial (Diretrizes para a Graduação, 1999) estabelece que: 

 

Na UFF, a Licenciatura deve ser concebida como o curso de formação de 
educador-pesquisador para atuar na escola e nos espaços alternativos 
educacionais; a fundamentação histórico-filosófica e sócio-cultural deverá 
construir-se em um núcleo comum indispensável a todo educador, para os diferentes 
níveis e modalidades, que lhe propicie um saber sistematizado; pretende-se formar 
um profissional capaz de apropriar, construir e reconstruir o conhecimento de 
forma a intervir na realidade, por meio dos espaços educacionais, sempre em busca 
da consolidação da cidadania. (p.23). 

 

Ainda neste documento, propõe-se que os eixos norteadores da Base Comum 

Nacional, estabelecidos pela ANFOPE, sejam considerados na concepção dos currículos das 

diversas Licenciaturas oferecidas pela UFF: sólida formação teórica e interdisciplinar; 

unidade entre teoria/prática; gestão democrática; compromisso social e ético; trabalho 

coletivo e interdisciplinar; articulação da formação inicial com a continuada. Acrescenta, 

ainda, que: 

A formação pedagógica precisa iniciar-se a partir dos primeiros períodos, tendo em 
vista que o saber docente não se constrói apenas através de complementação, sendo 
um processo construtivo pelo qual se dá a incorporação do pedagógico no futuro 
educador e mais, que a pesquisa pedagógica se institui como componente curricular 
ao longo do curso, a fim de contribuir para a formação do professor crítico-
reflexivo, possibilitando a atitude investigativa como condição inerente ao exercício 
do magistério(PROAC, 1999, p. 24). 
 

A UFF encontra-se em fase de institucionalização de espaços destinados ao debate em 

torno da reestruturação dos seus cursos de Licenciatura. 

 

                                                 
3  A Coordenação da Licenciaturas da UFF foi criada pela Resolução n. 109/94 do Conselho de Ensino e 

Pesquisa (CEP) e não se estabeleceu como instância formuladora da política de formação de professores na 
UFF (PROAC, 1999, p.22) 
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O CURSO DE HISTÓRIA EM FOCO 

 Aqui, apresentamos a análise das narrativas realizadas com ex-alunos do curso e 

integrantes do corpo docente do Curso de História da UFF. A seleção dos entrevistados se 

baseou na década em que realizaram a graduação na UFF, desde a criação do curso em 1962, 

enfocando, neste trabalho, apenas um recorte, portanto, as décadas de 60 e 70. Nestes relatos 

encontramos pontos que devem ser ressaltados e que exprimem diagnósticos do quadro de 

formação do curso de História, na intenção de trazer a norma vigente nos períodos durante os 

quais cada entrevistado estudou bem como, as questões burocráticas legitimadas pelo 

currículo do período e a práticas formativas de cada um, através dos relatos das experiências 

de vida, dentro do curso. Neste sentido, consideramos uma manifestação viva da construção 

do profissional de educação de história na UFF.  

 

DÉCADA DE 60 

 

 Maria D4. é uma senhora alegre, bem humorada e adora falar de sua vida na UFF, 

como estudante e como professora. Lembrou das grandes lições de seus mestres lá na escola 

primária, onde aprendeu a gostar de história. Contou que mesmo na Universidade, os 

professores do curso não priorizavam a formação do pesquisador. “Era uma turma que estava 

ali para estudar história, pra ser professor. Naquela época, diz ela, não se falava, não tinha 

essa ênfase no pesquisador que hoje a gente sente no curso, todo mundo queria ser professor, 

isso eu acho muito importante. E vai além, tem uma coisa que eu critico hoje em dia é que 

você não está preocupado com a profissão professor, reconheço que isto se deve à 

desvalorização do próprio do magistério. As pessoas se desinteressaram de ser professor.” 

Assume que era uma imagem diferente que se tinha do professor.  

 Naquela época havia respeito à profissão docente, prestígio: “levei uma vida de 

professora e os alunos gostavam muito, não tinha isso que se criou depois, o complexo de ser 

professor, ao contrário, você via aquilo como uma coisa altamente positiva, eu me lembro um 

dia sentada com meus livrinhos, um senhor me achou com cara de professora e perguntou:- 

Você é professora menina? - Sou. - Ah, que bonito!  

 Na Universidade, diz ela, “o professor tinha tempo de se dedicar à profissão. Isto era 

derivado de seu trabalho também: Ele tinha um bom embasamento, ele era um professor 

competente, porque na época nós tínhamos que montar aqueles planos enormes que os 

                                                 
4  Nome fictício de uma professora do Curso de História da UFF, na década de sessenta. 
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professores de Pedagogia pediam, plano de curso, plano de unidade, plano de aula e o 

professor tinha condições de preparar, por escrito, isso, com os objetivos das aulas. Então eu 

acho que isso motivava o aluno da faculdade porque ele fazia um trabalho que não era 

improvisado, que era um trabalho que ele parava pra pensar, através do qual ele discutia, o 

embasamento teórico, dentro dos parâmetros da época”.  

 Essas aprendizagens, adquiridas ainda na Universidade, foram fundamentais para a 

formação da docente Maria, possibilitando-a atuação como professora do ensino superior. O 

vasto conhecimento bibliográfico utilizado era socializado nos momentos de discussão e 

planejamento, junto aos colegas, partilhados pelo espírito da solidariedade, da coletividade. 

 No entanto, muito destes momentos se perderam ao longo do tempo e, Maria atribuiu 

tal fato ao sistema de créditos, entendido como a modernização do curso, mas favorecedor da 

desagregação dos espaços, tempos e encontros dos grupos: “nós perdemos o espírito de 

turma, passou a ser caretice esse negócio de cátedra, o professor virou titular e ninguém lhe 

devia obediência, se perdeu muito o espírito de turma e de cadeira (nós chamávamos, por 

exemplo, a cadeira de história moderna). Aí começou em 1976 a entrada dos colaboradores 

porque o sistema de crédito exigiu mais professores. Coincidiu com aquela fase da exigência 

da pós-graduação desde 1971 e com isso as pessoas queriam fazer pesquisa, então queriam 

dar a sua pesquisa nas aulas e isso de certa forma virou uma doença até hoje”.  

 Na época em que foi Coordenadora do Curso, Maria, preocupada com a dificuldade 

dos alunos, na organização de seus planos de estudo, iniciou a estratégia da Orientação 

Curricular, no curso de História, atendendo cada estudante, em particular, a fim de atender às 

suas necessidades acadêmicas. Isto, numa época muito conturbada, provocada pela mudança 

do sistema seriado, para sistema de créditos, o que resultou em alta retenção dos estudantes 

nos períodos. 

 Pontuou ainda, que a desvalorização do ensino foi se intensificando a partir da criação 

das pós-graduações na Universidade, pois a pesquisa não foi incorporada enquanto 

componente de formação do docente, que, de certa forma, acentuou a dicotomia entre ensino e 

pesquisa. 

 Outra questão de interesse dessa pesquisa, pontuada pela professora Maria diz respeito 

à (des) articulação entre licenciatura e bacharelado.  

 Formada na perspectiva do sistema 3+1 (três anos de disciplinas específicas do curso e 

um ano de disciplinas pedagógicas), para Maria, havia mais envolvimento entre os docentes 

do Curso de História e da Faculdade de Educação, porque partilhavam o mesmo espaço: 

“pegávamos em três anos compactados, no quarto ano a gente ia para a Faculdade de 
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Educação fazer as disciplinas pedagógicas, mas nós não saíamos do nosso espaço físico, os 

professores trabalhavam com a gente, em regra geral, todo mundo junto, era ali no Colégio 

Aurelino Leal. Eu, por exemplo, terminei meu curso nesta escola. Então a estrutura era essa 

não fragmentava, estava todo mundo junto não existia separação...”. 

 Na visão da professora Maria o sistema 3+1 não fragmentava, pois, vivenciou uma 

reforma que, embora trouxesse uma perspectiva epistemológica e metodológica que 

entendemos como mais adequada para a formação do professor, pois, ocorria ao longo do 

curso (e não ao seu final), ela se ressente da inexistência de uma preparação para que esta 

nova modalidade fosse implementada com a qualidade necessária para a formação do docente. 

Ou seja, uma formação que garanta autonomia docente. 

 Para ela a diferença da formação nos dias de hoje é a falta de valorização da formação 

do pesquisador que em sua época era diferente: “... não tinha essa história, a gente quando 

falava em pesquisa, a gente falava muito em museu, pensava no museu da Quinta da Boa 

Vista, os professores incentivavam, mas o objetivo que você sentia era formar professor. 

Maria entende a pesquisa como algo inerente ao ensino, à profissão docente, que se traduz no 

dizer de Freire (2000, p.32), não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino. Esses que-

fazeres se encontram um no corpo do outro. Ensino porque busco, porque indaguei, porque 

indago e me indago. Há, neste sentido, o pesquisador se formando no professor (professor 

pesquisador). Diferente da visão de pesquisa como atributo só dos acadêmicos e ligados aos 

órgãos de pesquisa (científica). 

 Maria conclui que a existência de módulos descaracterizou o Curso “... o aluno se 

formava e de repente ele não teve um curso com embasamento de uma história que ele 

deveria ter, básica mínima de história do Brasil, história geral, moderna e contemporânea, 

antiga e medieval, não tinha porque eram cursos oferecidos (...) era uma onda de 

modernização, o próprio aluno embarcou nessa não pense que o aluno foi contra, o aluno via 

nisso um leque de opções maravilhoso, a fase anterior era quadrada, limitada e ele podia 

lançar vôos, uma mudança de mentalidade, mas eu não considero não, eu acho que isso foi 

um passo atrás, porque se perdeu a dimensão do grupo, da formação do professorado e se 

nós temos que melhorar esse país, nós temos que melhorar quem está no estudo de 1º e 2º 

graus, não há de ser cota, não há de ser nada disso que se está fazendo que vai fazer um 

professor melhor.” 
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DÉCADA DE 70 

 O professor José M5 iniciou seus estudos justamente na época da transição curricular, 

e confirmou que durante o período em que estudou na faculdade, o foco era a formação do 

professor. Mas quando opinou sobre a diferença na formação do professor ou do pesquisador, 

afirmou: “Não são e nem devem ser diferenciados. O conhecimento da história é um 

conhecimento muito específico, genérico para quem faz licenciatura e bacharelado. Não tem 

que diferenciar, não tem que dizer que o professor é aquele que copia as coisas e o outro é o 

que pensa. Ambos são produtores de conhecimento, o conhecimento é igual não tem 

diferença para licenciatura e para o bacharelado, em termos de conhecimento da história. A 

forma de produzir não pode ter diferença, esse é um problema”. 

 Vale lembrar que o quadro da produção em história no Brasil fora desde o início 

influenciado pela chamada historiografia francesa. Assim, acompanhou a emergência da 

história econômica social através da Escola dos Annales que dominou a produção na maior 

parte do século XX. Como, também, acompanhou a emergência da Nova História e a 

preponderância da cultura e mentalidades no estudo cientifico da história. 

 Na década de 60, quando o curso fora criado na UFF não existia pós-graduações na 

área e posteriormente fora criado apenas na USP. Desse modo, podemos perceber que o curso 

refletia o desenvolvimento da disciplina de história. O curso neste período expressava os 

pequenos passos da historiografia brasileira. Ainda não existiam cursos de pós-graduação na 

área e o quadro docente era composto de graduados não selecionados por concursos. 

 Para José M. “era completamente diferente. Exatamente porque não tinha essa 

inserção dos estudos de pós-graduação, que mexeram muito no currículo. Não tinha 

discussão historiográfica, porque era exatamente para licenciatura”.  

 Tal fato ressalta e expressa a formação oferecida no curso de História, e a intenção de 

trazer a norma vigente em cada período, bem como, as questões burocráticas legitimadas pelo 

currículo e a prática de cada entrevistado. Os temas específicos indicam duas questões 

preponderantes: a formação do professor de história e o currículo. 

 José nos contou que em sua época se privilegiava a formação do professor. A mudança 

veio devido à pós-graduação, que fez com que os professores da UFF se focalizassem nas 

pesquisas, desencadeando o enfoque na formação do pesquisador nesta Universidade e 

desvalorizando a formação do professor. 

                                                 
5  Nome fictício de um professor do Curso de História da UFF na década de setenta. 
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 Da mesma forma, afirmou, ainda que a falta de avaliação do trabalho docente, de uma 

avaliação departamental, colocou o professor da UFF cada vez mais distante da sua prática 

como mestre e mais próximo a de pesquisador e, a partir desta década o enfoque mesmo foi se 

voltando para  a formação do pesquisador. Declarou, também, que na época em que estudou 

na faculdade, o foco era a formação do professor.  

 Como um dos formuladores do currículo vigente, José M. acredita que não deve haver 

diferenciação quanto à formação do bacharel e do licenciado em história e justifica:“O 

conhecimento da história é um conhecimento muito especifico, genérico para quem faz 

licenciatura e bacharelado. Não tem que diferenciar, não tem que dizer que o professor é 

aquele que copia as coisas e o outro é o que pensa. Ambos são produtores de conhecimento, 

o conhecimento é igual não tem diferença para licenciatura e para o bacharelado, em termos 

de conhecimento da história. A forma de produzir não pode ter diferença, esse é um 

problema.”. 

 O documento curricular de 92, elaborado com a sua colaboração, é separado por duas 

etapas: o ciclo básico e o ciclo profissional. São 16 disciplinas no ciclo básico e o ciclo 

profissional divide-se em três eixos temáticos e três eixos cronológicos, em que o aluno 

escolhe um de cada. Somam-se, ainda, disciplinas intituladas instrumentais e as eletivas, 

externas ao departamento. Para obter o título de licenciando, neste currículo, acrescentam as 

disciplinas pedagógicas lecionadas desde o 3º período. Neste currículo não há pré-requisitos e 

a autonomia se intensifica no ciclo profissional e nas disciplinas instrumentais. Deste modo, é 

perceptível que cada graduando de história se forma de uma maneira diferente, em que os 

próprios históricos curriculares são bem diferentes uns dos outros. 

  

FINALIZANDO 

 

 Assim, a pesquisa nos  mostra que, de um modo geral, os currículos dos anos 60 e 70  

colocavam uma certa ênfase na formação do professor. Mas, seja pela entrada do sistema de 

créditos ou pelo incentivo da pós-graduação, a função do pesquisador foi se tornando 

privilegiada no curso de história da UFF. Quando esta realidade teria se perdido? Quando o 

diálogo entre a educação e a história teria sido interrompido? Tudo indica que a Universidade 

Federal Fluminense buscou, num processo de valorização das licenciaturas, se voltou, no final 

da década de 90 para a criação de uma Política de Formação dos Professores para a UFF 

como um todo. 
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 O Curso de História da UFF com um quadro docente tão qualificado, nossas 

entrevistas nos mostraram que o surgimento da pós-graduação foi de significava importância 

para a afirmação do curso. Se em um primeiro momento existiam professores apenas 

graduados lecionando no curso, a partir da década de 1970, com a profissionalização do 

historiador, o debate sobre o conhecimento histórico foi se ampliando em sala de aula. Aqui, 

também, podemos fazer uma critica. A especialização destes profissionais, em nível de 

mestrado e de doutorado, representou um incentivo à formação de pesquisadores, mas, de 

certa forma, se distanciou da preocupação com a formação do professor de história. O 

Bacharelado, assim, foi ocupando um espaço de destaque no curso, em detrimento da 

Licenciatura. 

 Embora, ultimamente, o movimento instituinte/vivido da Coordenação das 

Licenciaturas da UFF venha realizando um trabalho fundamental para estreitar as relações 

entre a Faculdade de Educação e os Institutos específicos e a Escola Básica e a criação da 

Sub-Coordenadoria de Apoio à Prática Discente trouxe uma visão mais dinâmica e mais 

orgânica do estágio supervisionado, promovendo que a relação universidade e escola pública 

se realize de forma mais organizada e mais consistente. 
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MOVIMIENTO SOCIAL EN EL ISTMO DE MÉXICO. LA COCEI EN LA 
CONSTRUCCIÓN DE DOS TIPOS DE DISCURSO: EL DISCURSO DE CLASE Y EL 

DISCURSO ETNICO. 
 

María Fabiola Arias Chavez *.  
 

La región del el Istmo se ubica en el sur de México en la parte más estrecha del país 

entre el océano Atlántico y el Pacífico en los estados de Veracruz y Oaxaca. La parte del 

Istmo que corresponde al estado de Oaxaca es conocido con el nombre de Istmo de 

Tehuantepec, aquí se ubica el distrito de Juchitán lugar donde la Coalición Obrero Campesino 

Estudiantil del Istmo (COCEI) surge y se consolida.  

La actividad política de la COCEI desde su formación en 1973 hasta la actualidad se 

ha centrado en la participación electoral. Con el paso del tiempo esta característica la ha 

convertido en una fuerza electoral importante en el Istmo. En consecuencia la ponencia se 

enfoque en dos participaciones electorales: en 1974 en la primera participación electoral por 

el municipio de Juchitán de Zaragoza y en 1981 cuando triunfa en las elecciones conquistando 

el municipio de Juchitán. En estos dos momentos el uso de la lengua zapoteca jugó un papel 

importante en los discursos políticos de campaña para la construcción de discursos diferentes. 

En 1974 la COCEI construyó un discurso de clase que logro la identificación de obreros y 

campesinos; mientras que en 1981 desarrolla un discurso étnico que intenta desvanecer las 

diferencias sociales y engloba a campesinos y obreros en un discurso identitario que exalta los 

valores étnicos de la cultura zapoteca. El propósito es explicar por qué se dio este cambio de 

discurso que a la postre a sumergido a la organización en un mar de contradicciones entre la 

dirección política de la COCEI y los zapotecos comunes. 

En Oaxaca la lucha por los ayuntamientos contra la imposición del partido oficial 

surge a mediados de la década del 50 cuando la economía del estado comenzó a crecer. Las 

disputas por los beneficios económicos que el crecimiento económico traería al estado y al 

Istmo provocó la división al interior del Partido Revolucionario Institucional el (PRI).Los 

integrantes del PRI expulsados del partido se agruparon alrededor del Partido Popular 

Socialista el (PPS) convirtiéndolo en el segundo partido de importancia en el Istmo después 

del PRI. Fuera de los partidos reconocidos estudiantes universitarios de diferentes municipios 

conformaron frentes cívicos que participaron en elecciones municipales con planillas 

                                                      
* Estudiante. Licenciatura en Historia. Escuela Nacional de Antropología e Historia ENAH. 

aicf78@hotmail.com. Calle 633 nº 174 colonia San Juan de Aragón 4ta sección, código postal 07979. México 
D.F. Teléfono 57942262.Temas: Luchas electorales, el discurso de clase y el discurso cultural. 
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independientes ante la indiferencia del PRI y PPS de bajar a las comunidades campesinas y 

obreras los beneficios económicos que el progreso y la modernidad traerían al estado. 

Las malas experiencias de gobiernos priístas y del PPS llevaron a los estudiantes a 

conformar una organización popular que atendiera los problemas que el crecimiento 

económico había traído a Juchitán. Con escasos diez meses de haber formado la Coalición 

Obrero Campesino Estudiantil del Istmo COCEI los estudiantes tomaron la decisión de 

competir de manera independiente en las lecciones de 1974. Esta posición contravenía la 

postura de otras organizaciones mexicana de izquierda como la Liga Comunista 23 de 

Septiembre que rechazaban en la década del setenta la participación electoral. La intención de 

los estudiantes era ofrecer una alternativa electoral que escuchara y diera solución a los 

problemas de explotación y corrupción que ejercían patrones y terratenientes a campesinos y 

obreros con el consentimiento de las autoridades priístas. Con la participación electoral los 

estudiantes buscaban consolidar a la CCEJ y convertirla en un poder popular. 

Además de marcar su inicio en la política electoral la COCEI construyó durante la 

campaña un discurso de clase en la lengua nativa de los juchitecos la lengua zapoteca, que 

permitió a obreros y campesinos identificarse como sujetos sociales con derechos. El uso de la 

lengua zapoteca en los discursos de campaña que el candidato de la COCEI Héctor Sánchez 

desarrolló fue la clave de aceptación del pueblo juchiteco hacia la organización. Héctor 

Sánchez al hablar la lengua generó un ambiente de confianza entre la comunidad al escuchar y 

entender los problemas y demandas de obreros y campesinos. Esta forma marcaba una 

modalidad diferente de hacer política.  

En un ambiente que desacreditaba la participación electoral el manejo de la lengua por 

un líder que surgió del pueblo; acercó a la población juchiteca a una participación electoral 

confiable. El resentimiento y rechazo de los zapotecos a los candidatos priísta y del PPS, era 

que no hablaban la lengua zapoteca. Situación que dificultaba la comunicación de problemas 

y demandas, además de marcar distancia entre el pueblo y los gobernantes.  

En este proceso el uso de la lengua zapoteca más haya de ser utilizada como elemento 

cultural de defensa en un contexto de cambio, sirvió para construir un discurso de clase que 

representó las demandas de las clases sociales agrarias y de un incipiente proletariado 

industrial. La comunidad juchiteca sufrió cambios económicos y sociales a partir de una serie 

de proyectos encaminados hacer del istmo una región industrial. En el transcurso de tres 

décadas de 1950 a 1980 la económica rural se modificó con el establecimiento de una 

economía salarial que dio pauta al nacimiento de nuevas categorías sociales. La división 
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social de la comunidad zapoteca en campesinos con tierra, campesinos sin tierra, y obreros de 

origen campesino, fue el escenario que dio pauta a la COCEJ construir un discurso de clase.  

Los proyectos económicos además de modificar la estructura social abrió en Juchitán 

un abanico de empleos de tipo urbano que propició un descenso de la población dedicada a la 

agricultura. El establecimiento de plantas cerveceras de la Corona y Carta Blanca, la 

embotelladora Coca-Cola, más la construcción de la refinería en Salina Cruz y la planta 

Termoeléctrica en Juchitán, alejó a campesinos del trabajo en el campo por empleos 

industriales. Estos nuevos empleos no otorgaban ninguna protección laboral. Los patrones y 

líderes sindicales permitían la explotación de los obreros más haya de proporcionar las 

garantías de ley. Así lo comenta Héctor Sánchez: 

 

Había una situación de que los trabajadores no recibían aguinaldo, salario mínimo, 
vacaciones, nada, ni si quiera se daba el séptimo día.1 

 

La problemática laboral de los obreros Juchitecos coincidía con la insurgencia obrera 

que se registró en México entre 1970 y 1975.2 La razón del movimiento estaba en la 

incapacidad de la dirigencia sindical de proteger las garantías laborales. Al denunciar que los 

líderes sindicales se encontraban más cercanos de los patrones que de los trabajadores el 

movimiento obrero se centro en la lucha por la democracia sindical.3 En este ambiente el 

discurso que construyó la COCEI para los trabajadores se centro en denunciar la explotación 

laboral, incorporando las demandas referentes a la firma del contrato colectivo de trabajo, 

salario mínimo, vacaciones y aguinaldo 

En el sector agrario, los proyectos tenían la finalidad de elevar la productividad de las 

tierras istmeñas y diversificar la producción agrícola con productos de exportación.4 Debido a 

que las lluvias no eran constantes en el istmo, para mantener la producción agrícola, se 

decidió construir la presa Benito Juárez y su distrito de riego. Para diversificar la producción, 

se incorporó la siembra de arroz, algodón y caña de azúcar. Esto trajo la construcción de un 

ingenio azucarero y una planta procesadora de arroz.  

                                                      
1  Entrevista a Héctor Sánchez López, realizada por Fabiola Arias Chávez, (12 de agosto de 2007). Juchitán de 

Zaragoza, Oaxaca. 
2  Francisco Pérez Arce, El Principio. 1968-1988: años de rebeldía, (México: editorial Itaca, 2007), pp. 102-

106. 
3  Pérez Arce, El principio, p. 104. 
4  Leigh Binford, “Irrigation land tenure, and classstruggle in Juchitán, Oaxaca, “ en Zapotec Struggles. 

Histories, politics, and representation from Juchitán Oaxaca,edited by Howard Campbell, Leigh Binford, 
Miguel Bartolomé , and Alicia Barabas,( Smithsonian Institution Press, Washington and London,1997) pp. 
87-99. 
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Con la construcción de la presa la extensión de tierra que tenían los campesinos para 

sembrar se redujo en el mejor de los casos; otros de plano perdieron la tierra. Los que se 

beneficiaron con la construcción de la presa fueron los terratenientes del Partido 

Revolucionario Institucional PRI, quienes a través de acuerdos políticos ilegales con los 

representantes del banco ejidal y el comisariado de bienes comunales acapararon las tierras y 

los créditos agrícolas. Los campesinos que sí lograron retener sus parcelas les negaron el 

acceso al crédito al tener una porción de tierra menor a 30 hectáreas. Además, que el crédito 

no estaba asignado a cultivos tradicionales, como el maíz, frijol y ajonjolí. Esta situación 

provocó que los campesinos se mostraran renuentes a pagar 15 pesos por hectárea irrigada, 

generando una crisis alimentaria, que hizo cada vez menos propicio el sustento de las familias 

mediante el trabajo en la tierra. La falta de mano de obra campesina y la negativa de otorgar 

créditos a los pequeños propietarios produjo el fracaso de los proyectos agrícolas del ingenio 

azucarero y la planta procesadora de arroz.  

Con la negativa del banco ejidal de proporcionar créditos a los pequeños propietarios 

que contaban con una porción entre 4 y 5 hectáreas, la COCEI demandó la apertura créditos 

agrarios que les permitiera en un futuro, incorporarse a la economía productiva del Istmo. Los 

campesinos que perdieron la tierra y que predominante vivían en las colonias populares que la 

COCEJ montó en las tierras recuperadas de manos de los terratenientes, el discurso se centró 

en proporcionarles lo más indispensable para una vida digna, con luz eléctrica, agua potable y 

drenaje. Pues la infraestructura urbana era mínima en las colonias populares.  

La COCEI al representar las demandas en lengua zapoteca construyó un discurso de 

clase que hizo énfasis en la explotación laboral de los obreros y la corrupción que ejercía el 

banco ejidal contra campesinos. Este discurso logró la identificación de obreros y campesinos 

como sujetos sociales con derechos. Así lo expresa Héctor Sánchez: 

Este movimiento del 74, fue un movimiento muy vinculado con la izquierda, con la 
lucha de clases, que estaba en su apogeo en esos tiempos. Muy de la gente más 
humilde, de la gente trabajadora. La campaña era en ese sentido, el derecho de los 
trabajadores, el derecho de los campesinos, el derecho de los pobres, a tener una 
vida digna, agua potable, luz eléctrica; cosas fundamentales que carecía la 
población.5 
 

El tono de las demandas en la campaña del derecho como he denominado la 

participación de la COCEI no hacían referencia a una reivindicación étnica de la cultura 

zapoteca. Más que reivindicar la cultura, la campaña electoral reivindicó la condición social 

de campesinos y obreros. Pues la inconformidad de los Juchitecos, no estaba en la amenaza 

                                                      
5  Entrevista, Sánchez. 
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cultural que representaban los proyectos económicos a las formas tradicionales de organizar 

sus vidas. El problema estaba en el abandono de los presidentes municipales priístas 

principalmente, para atender el problema del acaparamiento de tierras, la falta de créditos y la 

explotación laboral; no en el desarrollo económico de Juchitán. Las expectativas de la COCEI 

no eran que los obreros dejaran de ser obreros, ni que los campesinos pobres se convirtieran 

en ricos, sino que el desarrollo económico tenía la obligación y ellos el derecho de vivir en 

una condición de trabajo mejor. 

Como era de esperarse dentro de un sistema político unipartidista y autoritario la 

COCEI en esa ocasión no llego al poder municipal pero sí logró convertirse en una fuerza de 

oposición electoral. El discurso de clase en la campaña electoral alcanzó gran aceptación entre 

campesinos y obreros de otros municipios que en 1975 se constituye como poder regional.  

Con un segundo fracaso electoral en las elecciones de 1977 como organización 

independiente, la COCEI participa por tercera vez en las elecciones municipales para renovar 

el ayuntamiento de Juchitán, en 1981. En esta elección no compitió como organización 

independiente. Con la reforma política de 1977 la COCEI se lanza a la elección municipal en 

alianza con el (PCM), Partido Comunista de México. En esta ocasión Leopoldo de Gyves de 

la Cruz fue el candidato electo. Con un trabajo de ocho años de activismo político en 1981 la 

COCEI ganó el municipio y el gobierno estatal reconoció el triunfo electoral. Juchitán era el 

primer municipio gobernado por la izquierda.6 Para el gobierno de México y de Oaxaca 

reconocer el triunfo de la COCEI por fuera de la estructura de poder del partido nacional el 

PRI, significó una amenaza a todo largo y ancho de la República Mexicana. Con el temor de 

que este acontecimiento fuera tomado como ejemplo por otros municipios, el 20 de 

noviembre de 1983 la cámara de diputados del gobierno de Oaxaca decretó la desaparición de 

poderes, desconociendo el Ayuntamiento popular.7 La COCEI conquista nuevamente el 

ayuntamiento en 1989 y lo gobierna hasta el año 2000.  

Durante los dos primeros años de gobierno de la COCEI y los periodos subsecuentes 

el uso de la lengua zapoteca siguió siendo el elemento de vinculación de la organización con 

la gente. Con un manejo opuesto de la lengua, en 1981 la COCEI se alejó del discurso de 

clase y construyó un discurso político que impulsó con mayor fuerza las cuestiones étnicas. 

La pregunta que surge es ¿por qué con el triunfo electoral de1981 la COCEI abandona el 

discurso de clase y construye un discurso étnico que exalta los valores de la cultura zapoteca 

                                                      
6  Howard Campbell, “Juchitán: la política de revitalización en una comunidad zapoteca del Istmo,” en 

Guchachi Reza, nº 33, 1992. 
7  Entrevista, Sánchez. 
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cuando el desarrollo económico ya había cimentado con mayor claridad una estratificación 

social?  

Para 1980 la diferencia social entre campesinos y obreros era clara. El incremento de 

empleos de servicios alejaba cada vez más a campesinos del trabajo en la tierra. Mientras los 

obreros aseguraban mejores ingresos la vida campesina se deterioraba rápidamente. El mismo 

crecimiento económico motivó a las clases altas juchitecas como de otras regiones invertir en 

negocios de tiendas y restaurantes. La apertura de nuevas plazas de trabajo consolidó en 

Juchitán entre 1976 y 1980, un estrato social de clase media dentro del contexto de la región 

que permitió a los obreros sostener los estudios de sus hijos fuera de Juchitán. Con mayor 

frecuencia los Juchitecos migraron a la ciudad de México a terminar sus estudios 

universitarios. Mismos que regresan iniciando la década de 1980 para integrarse a los trabajos 

de selección del nuevo candidato.  

Por acuerdo de la comisión política de la COCEI el candidato idóneo para la contienda 

electoral de 1981 era Leopoldo de Gyves de la Cruz. Polo como es conocido, era hijo del 

mayor retirado Leopoldo de Gyves Pineda. El apellido Pineda los ubicaba como una de las 

familias de élite en Juchitán.8 Por el trabajo de su padre, Polo vivió en diferentes estados de 

México donde cursó y terminó la educación primaria. La inestabilidad de no poder estar de 

manera permanente en Juchitán fue la causa de que no aprendiera la lengua zapoteca; además 

de que lo desvinculaba de los problemas sociales de los zapotecos. El único lazo que lo unió a 

Juchitán fue en la niñez cuando curso la primaria hasta cuarto año.9 Caso contrario de Héctor 

Sánchez que todos sus estudios de primaria, secundario y preparatoria, los cursó en Juchitán, 

para estudiar la carrera de ingeniería eléctrica en la ciudad de México en el Instituto 

Politécnico Nacional.10 

El primer problema serio que enfrentó Polo al integrarse al movimiento político de la 

COCEI fue el desconocimiento de la lengua. Así lo expresa Polo: 

 

Yo me encuentro con una gran dificultad, enorme dificultad: que yo no hablaba el 
zapoteco. Y la verdad lo entendía a medias, entendía tan poco el zapoteco, que no 
lograba a veces hacer un diálogo; el diálogo era, ellos en zapoteco y yo en español. 
Pero el sólo hecho de introducir con dos o tres en zapoteco, eso ya me permitía que 
hubiera identificación.11 

                                                      
8  Gabriela Kraemer Bayer, Autonomía de los zapotecos del Istmo, (México, Universidad Autónoma de 

Chapingo, Plaza y Valdez, 2008),p. 86. 
9  Kraemer Bayer, Autonomía, p. 87. 
10  Entrevista, Sánchez.  
11  Kraemer Bayer, Autonomía, p. 101. 
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Luego entonces ¿por qué la comisión política de la COCEI lo designa candidato para 

la elección municipal cuando no hablaba la lengua y desconocía la problemática social de 

Juchitán? En la campaña electoral de 1974 el movimiento político de la COCEI se había 

nutrido del apoyo de las clases bajas, principalmente obreros y campesinos. Para la contienda 

de 1981 los intereses de la COCEI estaban puestos en las clases altas. Polo, perteneciente a 

una familia de élite garantizaba el acceso de las clases altas al movimiento político de la 

organización. En este contexto el discurso de clase significaba un freno para la COCEI en sus 

aspiraciones de lograr la aceptación por parte de las clases altas al acentuar las diferencias de 

clase. En cambio con un discurso que hiciera énfasis en el valor étnico de la cultura zapoteca, 

las diferencias sociales entre campesinos, obreros y clases altas, se desvanecería entorno a una 

identidad común zapoteca.  

Es por ello que en los dos años de gobierno del Ayuntamiento popular la COCEI 

desarrolló un programa de difusión cultural, de la literatura, pintura, y música del istmo. Se 

desplegó una campaña de alfabetización en lengua zapoteca que reforzó el uso de la lengua 

como medio de comunicación entre los zapotecos. Se impulsó la publicación de la revista 

Guchachi Reza, que incluía información sobre la lingüística zapoteca. Se apoyó la producción 

de obras artísticas de pintores locales expuestos en la casa de Cultura de Juchitán.12 Se 

difundió la música de protesta que trovadores Juchitecos crearon entorno a la lucha de la 

COCEI por conquistar el poder municipal, a través de Radio Ayuntamiento popular, que fue 

la radiodifusora que construyó el gobierno coceísta. Héctor Sánchez, comenta: 

Yo creo que algo que ayudó mucho a impulsar la cultura y la lengua, fue Radio 
Ayuntamiento Popular. Lógicamente, fue intervenida de manera inmediata, por la 
secretaria de gobernación, a través de sus señales de interferencia. Lo que hicimos 
fue comprar equipos muy baratos. Recuerdo, que la antena no era hacia arriba, era 
una modalidad de antena de cobre, que estaba sobre el techo del palacio municipal, 
para que no se viera. Nos interferían, y nos cambiábamos a otro, a otro, y a otro. 
Algunos, ya nos llamaban la pulguita del cuadrante.13 
 

La política cultural que desarrolló la COCEI la caracterizaron como una organización 

que surgió de un proyecto cultural enfocado a la defensa de la cultura zapoteca. A partir de los 

testimonios orales de Héctor Sánchez, he podido identificar que la COCEI no surgió de un 

proyecto cultural, sino, de un origen de clase. La construcción del discurso cultural se hizo en 

una etapa posterior cuando los proyectos de desarrollo económico ya habían cimentado una 

economía urbana e incidido en los hábitos y costumbres de los Juchitecos. Fue por eso ya en 

                                                      
12  Howard Campbell, “La COCEI: cultura y etnicidad politizadas en el Istmo de Tehuantepec”, en Revista 

Mexicana de Sociología, año LI, nº 2, México, IIS-UNAM, abril-junio 51, 1989. 
13  Entrevista, Sánchez. 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

los años 80, que la COCEI impulso las cuestiones identitarias de la cultura zapoteca con 

Leopoldo de Gyves como presidente municipal. En la actualidad la COCEI ha mantenido el 

discurso étnico olvidando el origen de clase del cual surgió.  

La difusión del discurso étnico durante los once años de gobiernos coceístas 

desvaneció las diferencias sociales entre campesinos y obreros y logró la aceptación de la 

organización entre las clases altas. El impulso a la cultura zapoteca generó una imagen de 

igualdad entre la población. Pero en el fondo el discurso étnico marcó diferencias entre los 

zapotecos y Juchitecos. Los Juchitecos eran las clases medias y altas que no precisamente 

eran originarios de Juchitán. A ellos el discurso étnico en mancuerna con la dirección política 

de la COCEI, les permitió controlar la economía y la intervención política del gobierno de 

Oaxaca. Bajo el lema de “todos somos iguales,” el discurso étnico ocultó el interés de la 

dirección política de controlar la designación de candidatos entre estudiantes de clase media. 

Al sostener que la COCEI tiene como origen una base cultural, el discurso étnico no sólo 

desvaneció las diferencias sociales entre obreros y campesinos, sino, entre estos y la dirección 

política. Pues la incursión de los estudiantes en las cuestiones políticas los dotó de una 

posición económica mucho mejor con respecto al resto de la población.  

Para los zapotecos identificados como las clases bajas el discurso étnico significó la 

reproducción de su origen y la casi extinta posibilidad de ser candidato electo. El temor de los 

estudiantes de clase media con respecto a los zapotecos comunes, era que en algún momento 

como candidatos rompieran las relaciones económicas establecidas con las clases altas y 

abogaran por un retorno de la agricultura de subsistencia. Aunque en el discurso los 

estudiantes criticaran las políticas económicas por considerarlas una amenaza para la cultura 

zapoteca, en el fondo las aceptaban, pues recordemos el planteamiento de las demandas de 

1974, donde no se oponían al crecimiento económico de la región, sino que éste otorgara las 

condiciones necesarias para el establecimiento de una vida mejor. 

El éxito de la COCEI como fuerza electoral en la zona del Istmo está sin duda en el 

uso de la lengua como elemento de identificación a una cultura. Las mujeres tanto zapotecas 

como Juchitecas han mantenido la vestimenta que les ha permitido medir las influencias 

culturales del centro del país. Para los hombres Juchitecos el uso de la lengua zapoteca les ha 

permitido controlar la economía y mantener el poder político en sus manos. Sin embargo la 

cada vez mayor vinculación del estado de Oaxaca a la economía nacional ha sumergido a las 

tradiciones culturales en un ambiente azaroso. Pues la tensión entre la preservación cultural y 

la influencia del exterior es constante.  
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Lo negativo después de una actividad política de más de treinta años es que el proceso 

interno de elegir candidatos para las elecciones ha sumergido a la COCEI en un ambiente 

antidemocrático cercano a las prácticas de los partidos políticos mexicanos con los que en 

1974 marco distancia. Si en la década del setenta la COCEI se colocó a la vanguardia de los 

procesos electorales por ser una organización independiente en disputar el poder municipal, 

en la actualidad es una organización dividida en su interior que ha copiado y reproducido los 

vicios del Partido Revolucionario Institucional el PRI. 
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 Vassouras e Valença. Discutindo a questão da terra no final do século XIX 
 

Roselene de Cássia Coelho Martins* 
 
RESUMO 
O artigo em questão é resultado de uma pesquisa que investiga a discussão que se fez a 
respeito do pensamento das elites políticas e intelectuais nos municípios de Vassouras e 
Valença, província do Rio de Janeiro, sobre a estrutura fundiária na região cafeicultora do 
Vale do Paraíba fluminense, na década de 1880. 
Palavras-chaves: estrutura fundiária, propriedade de terras, século XIX. 
 
ABSTRACT 
The work investigates the discussion that it was make over the thought of the elite politic and 
intellectual in the municipal districts of Vassouras and Valença, province of Rio de Janeiro, 
concerning the property of lands in the producer coffee region (decade 1880). 
Key words: property of lands, producer coffee region, XIX century. 
  

 

 

 

O artigo que ora apresentamos é fruto de uma investigação, ainda em fase inicial, 

referente ao pensamento da elite intelectual e escravocrata no que tange ao retalhamento da  

propriedade de terras, no Vale do Paraíba fluminense, no final do século XIX, destacadamente 

na década de 1880. 

Assim como a introdução do trabalho livre, a questão da estrutura fundiária do Brasil, 

marcada pelo predomínio de grandes propriedades monocultoras de café, mantenedoras do 

poder econômico nacional e também do poder político local, acabaram por fazer parte das 

discussões e de projetos que tratavam do assunto. 

Ao analisarmos as fontes para a elaboração desse estudo, especificamente os jornais O 

Vassourense e O Tempo, respectivamente de Vassouras e Valença, deparamo-nos com artigos 

que, se não queriam dizer diretamente, pelo menos deixavam no ar uma idéia de que o Vale 

do Paraíba fluminense, não ficou à margem das principais discussões que se fizeram na 

década de 1880 no Brasil.   

Sobre o tema Francisco Carlos Teixeira da Silva (SILVA,1989: 63) escreve e, 

analisadas as devidas especificações de cada setor produtor cafeeiro dentro da província do 

Rio de Janeiro, conclui que a defesa da propriedade da terra seria a garantia futura de que, 

ruindo o trabalho servil, a elite latifundiária não ruiria também. Para ele, a questão da 

propriedade privada é dominante no pensamento da elite brasileira. O historiador anuncia que, 
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plenamente conscientes do momento em que viviam, os fazendeiros de café viam a terra 

substituir o escravo como equivalência de capital.  

Analisaremos agora outros dois periódicos de época referentes à questão nos 

municípios de Vassouras e Valença, respectivamente. 

 

1. O que dizia O Vassourense? 

Fato é que as discussões referentes ao tema chegaram à Vassouras e podemos percebê-

las através dos jornais de época, inclusive as propostas alternativas levantadas. Resta-nos 

agora analisar as discussões ocorridas e como Vassouras reagiu ante a questão da terra. 

A discussão se iniciou em O Vassourense com um artigo de autoria de A. Vaz Pinto, 

de Juiz de Fora (O VASSOURENSE,18/06/1882:2). Para ele, a transformação do trabalho 

escravo para o livre devia passar também, pela transformação da própria lavoura. No artigo, 

teceu comparações entre as vantagens da pequena lavoura e os malefícios da grande e após 

analisar a pequena e a grande lavoura na Antiguidade Clássica, especificamente nos 

domínios romanos, atacou mais enfaticamente a questão da grande propriedade de terra, 

considerando os contratos de salários e parcerias medidas meramente artificiais, que não 

repercutiam em atração de braços para a lavoura.1 

 Interessante é o comentário que a redação do jornal faz a respeito da questão no final 

do citado artigo: “Penso que o fazendeiro, sem dar de mão ao domínio direto de suas terras 

ceda, entretanto, o domínio útil delas a forasteiros perpétuos, ficando destarte com o 

rendimento certo e a riqueza pública lucrando com o aumento da produção.”2 

 A nota ao final do artigo tentava persuadir os fazendeiros a implantarem o foramento 

de suas terras cedendo aos forasteiros o direito de utilizá-las em benefício próprio, mas não 

ser dono delas. Assim, as terras continuariam produtivas, o país continuaria a produzir, o 

fazendeiro receberia pela sua utilização e continuaria sendo seu proprietário. Nota-se que 

apesar das críticas do artigo à grande propriedade, há no comentário uma preocupação em se 

preservar a propriedade da terra. Os artigos veiculados no jornal O Vassourense, geralmente, 

se propunham a ajudar aos fazendeiros de café a solucionar seus problemas relativos à baixa 

produção e da mão-de-obra na década de 1880. Não convinha “assustar” os fazendeiros com 

propostas que lembrassem algo como “Democracia Rural” de André Rebouças. 

Durante a década de 1880, debates inflamados ocorreram no Brasil propondo 

alternativas para a questão da introdução da mão-de-obra livre. Percebemos, através das 

                                                 
1  Ibid. 
2  Ibid. 
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análises dos jornais de época, que os cafeicultores tinham o conhecimento de que o êxito na 

introdução da mão-de-obra livre (principalmente do imigrante) na sua lavoura deveria passar 

pela alteração fundiária e se assim fosse, determinaria a diminuição de seu poder.  

Continuando a análise dos artigos, no mesmo ano de 1882, O Vassourense reproduziu 

um artigo do Conselheiro de Estado Bourepaire Rohan (O VASSOURENSE, 02/07/1882: 2-

3), publicado originalmente no Jornal do Commércio. O texto propõe alternativas para a 

lavoura brasileira e sua publicação em um jornal de circulação pela região cafeicultora, 

marcadamente latifundiária escravista. Rohan expõe ali as suas propostas, dentre as quais 

encontramos:  

 

 A extinção completa da escravidão; 

 A divisão da grande propriedade territorial; 

 A criação de escolas agrícolas. 

 

Chamou-nos a atenção o fato de não haver no final ou no início da transcrição nenhum 

comentário sobre o assunto por parte da redação diferentemente do artigo anterior. Tal fato 

nos induz a pensar que a intenção do jornal era apenas a de publicar “imparcialmente” um 

artigo que poderia provocar descontentamento entre os fazendeiros do município. Não 

tecendo comentários, o jornal cumpriria o seu papel de divulgar as mais variadas idéias. 

Sabemos, entretanto, que só por fazê-lo ou por não fazê-lo já indica um 

posicionamento político. O silêncio nos é tão revelador quanto o pronunciamento. Fica-nos a 

idéia de que ao transcrever esse artigo o jornal mostra que não é tão relutante à proposta. 

Entretanto, e a ausência de comentário nos faz perceber o quanto o jornal está atrelado aos 

interesses dos cafeicultores. 

Em O Vassourense há um artigo de Luiz Malafaia e A. Pinto Moreira (O 

VASSOURENSE, 25/05/1884: 1-2),  que fala  da criação de uma sociedade anônima, 

proposta pelos citados acima, composta de fazendeiros interessados, para que se efetivasse a 

imigração no município de Vassouras. No artigo encontramos a transcrição da carta enviada 

aos fazendeiros da região sobre a recente criação. Na carta constam os objetivos da 

Companhia Geral de Imigração, dentre os quais citaremos: 

 Comprar terras incultas que, divididas em pequenas propriedades rurais servirão para 

a colocação de famílias, ou turmas de imigrantes, por contrato de venda, de 

arrendamento, de parceria ou outra qualquer natureza ou espécie; 
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 Encarregar-se por contrato com proprietários de terras cultivadas, ou aptas a cultivar, 

da conversão dessas também em pequenas propriedades. 

 

Em 1886, houve a eleição e concorreram o deputado pelo Partido Conservador 

Manuel Peixoto de Lacerda Werneck e seu concorrente Leopoldo Teixeira Leite, filho do 

Barão de Vassouras, advogado e magistrado em Parayba do Sul, pelo Partido Liberal. Nesta 

eleição vemos claramente os projetos se confrontarem: de um lado, Manuel Peixoto, 

fazendeiro que a esta altura já havia implantado o sistema de parceria em suas terras, na 

Fazenda Val dos Reis, na localidade de Ferreiros (Vassouras). Representava aí, os 

cafeicultores do Brasil, que viam na mão-de-obra imigrante, não a substituição do trabalho e 

sim a substituição do trabalhador, sem maiores alterações na estrutura sócioeconômica do 

Brasil. Através do sistema de parceria, de colonato ou de assalariamento haveria a 

continuidade da grande lavoura e da grande propriedade. Mesmo assim, para o universo 

vassourense, Manuel representava a coragem de realizar grandes mudanças no sistema 

vigente. 

 Do outro lado, encontrava-se Leopoldo Teixeira Leite, filho do Barão de Vassouras, 

este último um importante cafeicultor, financista e empreendedor do desenvolvimento da vila e 

depois da cidade de Vassouras. Sua proposta diferenciava-se por incentivar a imigração 

européia espontânea, sendo favorável à atração de imigrantes pelos benefícios concedidos pelo 

governo imperial, e apoiar a distribuição de terras devolutas. Também, o fato de considerar a 

criação de núcleos coloniais como “medida mais acertada para a transformação do trabalho 

entre nós” (O VASSOURENSE, 10/01/1886: 4) mostra-nos que, se com cuidado tocou na 

questão da terra, foi mais incisivo no que se refere não à substituição da mão-de-obra, mas sim 

a do trabalho. E uma estava ligada à outra. O resultado das eleições foi favorável a Manuel 

Peixoto.  

Em 31 de janeiro de 1886, o jornal O Vassourense publicou a fundação da Companhia 

Agrícola e Colonizadora de Vassouras. A fundação desta companhia veio mudar o foco do 

olhar vassourense sobre a questão da terra. 

Se, até aquele momento, tínhamos cidadãos favoráveis à substituição da mão-de-obra 

escrava pela livre, mesmo conhecendo seus pontos negativos, principalmente sob o sistema de 

parceria, muito pouco era tocado em relação à terra e, quando o era, a proposta passava longe 

da divisão de terras de algum proprietário conforme era o pensamento de muitos intelectuais 

debatedores do abolicionismo e da democratização da terra.  
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 A fundação da Companhia Agrícola e Colonizadora de Vassouras veio inserir uma 

nova proposta, um novo “projeto”, sobre a questão da terra. Relembremos algumas de suas 

propostas:  

 Promoveriam a substituição gradual do trabalho servil pelo trabalho livre; 

 Formar e vender lotes de terra, construir casa e tudo mais necessário à boa colocação 

de colonos proprietários do solo, dando preferência aos meeiros já estabelecidos em 

terras da companhia. 

 

 A companhia seria dividida em cotas de ações de 200$000 para cada, sendo que o 

proprietário, Henrique Gaspar Laymayer, ficaria com uma cota maior obtendo assim o 

controle acionista da Companhia. Portanto, percebemos que não se queria simplesmente 

vender a terra para um outro proprietário, mas sim distribuir a terra através de ações, tornando 

os acionistas “colonos proprietários do solo”. Observa-se também que um dos objetivos era 

dar “preferência aos meeiros já estabelecidos nas terras da companhia”. Vemos que Henrique 

Gaspar Laymayer, proprietário da Fazenda da Palmas, em Sacra Família do Tinguá, não era 

novato no trato com os colonos, pois quando fundou a companhia já havia “meeiros” lá 

trabalhando. Ao que tudo indica, entre os colonos acionistas da companhia estariam também 

os imigrantes. 

 Importante é ressaltar que seja por qual motivo tenha sido idealizada, a companhia 

cumpriu o papel de propagandista da pequena propriedade, da cultura intensiva em terras que 

não eram devolutas e que não se localizavam á margem da estrada de ferro em Vassouras. 

Sem dúvida, algo desafiador no universo vassourense do momento.  

 

2. E O Tempo?  

 Por que O Tempo? Infelizmente, temos que citar apenas um jornal de Valença, tal 

como ocorreu em Vassouras, pois já não existem mais outros disponíveis para consulta nos 

arquivos visto o grau de deterioração e à falta exemplares digitalizados ou microfilmados para 

análise do assunto. 

 A notícia de que a abolição da escravatura seria iminente e que era preciso encontrar 

alternativas para a substituição da mão-de-obra escrava era assunto recorrente nas páginas de 

O Tempo. Tal como em O Vassourense, as sugestões publicadas em O Tempo, durante os 

anos de 1880 e 1881 referiam-se à imigração européia como fonte alternativa. 

 Chamou-nos a atenção, entretanto, no decorrer da discussão a maneira como O 

Tempo, comparando-o com O Vassourense, enfatizou a questão da propriedade da terra. São 
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vários os artigos publicados nos dois anos analisados dando destaque à questão da 

propriedade da terra. 

 No artigo intitulado “Auxílio à lavoura” (O TEMPO, 12/12/1881: 1) verificamos 

que o autor chamou a atenção para o fato de que era necessário “o estabelecimento de 

pequenas lavouras, que se procura impedir por meio de impostos aos proprietários de terras 

conservarem mais da terceira parte destas sem cultura, que se construa estradas para todos os 

pontos mais férteis do nosso território (...)”. Percebemos em suas palavras que um meio eficaz 

de transformação da estrutura fundiária e alavancar o desenvolvimento da lavoura no final do 

século XIX perpassava por um dos pontos importantes desse debate: o imposto territorial 

como meio de se evitar a grande propriedade, principalmente a inculta.   

 Conforme o jornal ia tecendo a discussão ao longo das publicações, ficavam mais 

claras as propostas a respeito da introdução da mão-de-obra livre e a questão da terra. No 

artigo publicado em 16 de janeiro de 1881, sempre na mesma coluna intitulada “Redação”, foi 

colocado como fator de atração para que imigrante europeu viesse a trabalhar nas terras 

brasileiras a necessidade de os fazendeiros modificarem “as suas lavouras de modo a 

converter as grandes fazendas em muitos pequenos estabelecimentos agrícolas adequados aos 

contratos de parceria ou de arrendamento.” (O TEMPO, 16/01,1881: 1) Notamos, nesse 

momento, que a proposta da introdução de imigrantes nas lavouras através do sistema de 

parceria ou arrendamento não estava atrelada à grande propriedade. Essa constitui já uma 

diferença em comparado ao que vinha ocorrendo desde 1847, quando se fez a parceria nas 

fazendas do Senador Vergueiro, em Ibicaba – SP, e também em relação ao que os 

cafeicultores do Vale do Paraíba vinham fazendo até aquele momento: os contratos de 

parceria em grandes propriedades de terras para substituir a mão-de-obra do escravo nas 

lavouras de café. 

 Nas edições subseqüentes de O Tempo, notadamente nos dias 23 de janeiro e 10 de 

abril, o tema do fracionamento da grande propriedade foi lembrado novamente, sempre ao se 

referir à lavoura e à introdução do trabalho livre no Brasil. Os artigos destacavam ainda a 

importância não só de introduzir o imigrante nas lavouras de café, como já vinha ocorrendo 

em Valença desde 1852, mas que se fizesse o retalhamento da grande propriedade para que a 

lavoura de café alavancasse desenvolvimento. 

 Na edição do dia 24 de abril de 1881, a coluna Redação apresentou um novo elemento 

à discussão ressaltando que os fazendeiros reclamavam da falta de braços e de capital, mas 

ninguém protestava contra a má distribuição das propriedades territoriais. Ainda continua: “E 
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no entanto, como há de a lavoura progredir, sendo tão pequeno o número de proprietários e 

sendo tão difícil ao proletário a aquisição de terras?” (O TEMPO, 24/03/1881:1). 

 Pela citação acima, vemos o autor introduzir um novo agente social nesse quadro. Até 

aqui nos pareceu que se privilegiava apenas o imigrante como o substituto do escravo como 

mão-de-obra da lavoura de café. Apesar do restante do artigo não tecer nenhum comentário a 

mais deixa-nos uma brecha para que pensemos quem seria o “proletário” a que se refere o 

artigo. Seria proletário somente o imigrante ou abriria o leque de oportunidade para a mão-de-

obra nacional livre ou para o liberto? Não obstante, falava na dificuldade da aquisição de 

terras. Nesse sentido, o artigo introduziu nesse debate a crítica à Lei de Terras de 1850 que 

dificultou o acesso à terra mediante a exigência da compra das mesmas. Dessa forma, ficaram 

excluídos todos aqueles que não tivessem renda o suficiente para adquiri-la, seja imigrante ou 

nacional livre ou o liberto.  

 Muito interessante é o artigo publicado no dia 22 de maio de 1881, intitulado “As 

causas do atraso no Brasil”. Nele o autor analisou as causas do atraso brasileiro e teceu 

sugestões, um “projeto” para que o Brasil conhecesse o desenvolvimento.  Entretanto, o que 

mais chamou a atenção nesse artigo foi a mudança de discurso, se comparado aos artigos 

anteriores. A confirmação desse fato se faz quando advertiu que  

“Em geral tudo o que temos dito em relação à grandes propriedades pouca 
aplicação tem ao município de Valença, onde não há necessidade de impostos, 
nem de outros meios para promover a subdivisão de terras; por enquanto este 
fato se vai realizando lentamente, graças à fertilidade do solo e ao grande afluxo 
de estrangeiros que para aqui tem lugar desde muitos anos.” (O TEMPO, 
22/05/1881:1) 

 

Se o discurso mudou em relação às necessidade da pequena propriedade no município 

de Valença, mudou também em relação ao imposto territorial afirmando que “é um meio 

pouco simpático á população. Não convirá empregá-lo senão nas proximidades da Corte e de 

portos do mar importantes”. Aparecem agora as palavras “Cortes”  e “portos do mar” 

considerando assim a necessidade do mesmo ser válido apenas nas grandes propriedades 

próximas ao litoral fluminense. Não obstante, para o autor, “separar as fazendas de criar é 

uma necessidade, não sucede o mesmo com os terrenos de lavoura”. Sabendo-se que na 

década de 1881 a atividade de “criar” não constituía a principal atividade econômica do 

município, a divisão da grande propriedade seria então, para ele, desnecessária na região. 

Acrescenta ainda que a necessidade da divisão ou retalhamento da grande propriedade 

não se fazia necessária, principalmente na região do Vale do Paraíba onde se localiza o 

município de Valença, pois  
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“muitos imigrantes e como destes muitos querem ser lavradores, um ou outro 
sempre consegue convencer os fazendeiros cujas finanças não estão bem 
equilibradas, a lhe cederem alguns alqueires de terras, para que estabeleçam um 
sítio e assim pouco a pouco se transformarem as enormes fazendas em meia dúzia 
de pequenos lavradores cheios de vida e prosperidade.”3 

 
 Durante o mês de junho nenhuma nota sobre a propriedade da terra foi publicada na 

coluna Redação ou em outra parte do jornal. O destaque se deu sobre a necessidade dos 

assinantes renovarem as assinaturas. No mês de julho, o jornal não circulou, provavelmente 

devido ás dificuldades financeiras. O mesmo voltou a circular em agosto e dessa vez com 

mais um proprietário. Além do nome do antigo proprietário, Joaquim Cândido de Oliveira, 

apareceu também o nome de Custódio Antonio Silva. A partir do retorno do jornal O Tempo, 

nenhum artigo sobre a pequena propriedade foi escrito. Assim vai até 1882, data do último 

exemplar ainda legível. 

 

3. Conclusão 

 Resumindo, verificamos que entre os pontos de destaque na discussão apresentada em 

O Vassourense estão: a imigração européia aliada à parceria como alternativa; a imigração 

espontânea é considerada como a mais eficaz; aforamento e arrendamento são os melhores 

meios de se fazer o “retalhamento” da grande propriedade produtiva; quanto à distribuição de 

terras para o estabelecimento de pequenas propriedades, o discurso girava em torno de terras 

devolutas ou incultas. 

Em relação ao jornal O Tempo, de Valença, parece-nos que as propostas reproduzem 

mais os discursos dos projetos abolicionistas como, por exemplo, o de Rebouças. Vejamos: 

desmembramento da grande propriedade em pequenas propriedades de terra; estabelecimento 

de imposto territorial para propriedades improdutivas; construção de estradas e vias de 

comunicação; criação de bancos agrícolas para pequenos lavradores; concessão de prêmio por 

produtividade; crítica à lei de Terras de 1850. 

Analisando ambos os jornais, é notório que as propostas veiculadas pelo O 

Vassourense como solução para a crise da mão-de-obra e da lavoura na região não passaria 

necessariamente pela transformação do trabalho e muito menos da estrutura fundiária. O 

jornal O Vassourense, ao mesmo tempo em que publicava artigos referentes á necessidade de 

se alterar a estrutura fundiária, tecia comentários que nos revelam o quanto era delicado tocar 

no assunto. A redação do jornal jamais foi enfática ao falar da questão. A questão era sempre 

tocada por pessoas alheias à redação do jornal e ao município. E quando o fazia, a referência 

                                                 
3  Idem. 
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se dava em relação às terras incultas ou devolutas, tentando não desagradar aos proprietários 

de terras do município. 

Enquanto o temor em se tocar na questão da propriedade de terra pairava em O 

Vassourense, Valença abordava no princípio a questão com mais clareza em O Tempo e, 

detalhe, pela Redação do jornal. Foram seguidos os artigos publicados nos anos de 1880 e 

1881 enfatizando a necessidade da transformação da estrutura fundiária na região ao se 

criticar a grande e incentivar a introdução da pequena propriedade de terra. A retaliação da 

sociedade escravocrata e latifundiária mediante a clareza das propostas não tardou. O 

desprestígio do jornal junto aos eleitores levou o proprietário a mudar o discurso e depois a 

deixar de tocar no assunto.  

Revela-se assim, que as idéias de O Tempo não estava em consonância com os 

projetos dos cafeicultores de Valença, enquanto percebemos que O Vassourense posicionou-

se de acordo com o que queriam os fazendeiros: a manutenção da estrutura fundiária vigente. 

Foi possível perceber através das análises realizadas que a idéia de retalhamento da grande 

propriedade não era bem-vinda na região e constituiu um empecilho para as transformações 

tanto do trabalho quando da estrutura fundiária por ocasião do final do século XIX. 
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“REMINISCÊNCIAS DORENSES”: REPRESENTAÇÕES DO OESTE DE MINAS DO 
INÍCIO NO SÉCULO XX, NAS PÁGINAS D’O LIBERAL (1973 -1989) 

 
Gilberto Cézar de Noronha 

 
Resumo: O trabalho é uma proposta de retomada das formas de representação do Oeste de 
Minas Gerais do início XX construídas nas páginas do jornal O Liberal, de Dores do Indaiá, 
como estratégia para discutir a construção de memórias sobre este tempo e espaço específico 
da história de Minas. Estes são resultados parciais de uma pesquisa mais abrangente sobre as 
formas de representação do Oeste de Minas Gerais e dos processos de identificação a este 
lugar. A proposta de análise se constitui no deslocamento teórico da problemática da memória 
social para uma discussão das configurações sociais, especialmente as funções da percepção 
do espaço na construção das identidades. 
 
Palavras-chave: História; Memória; Dores do Indaiá. 
 
 
Abstract: The work is a proposal of retaking in the ways of representation of the West of 
Minas Gerais of the beginning XX built in the pages of the newspaper “O Liberal”, of Dores 
of Indaiá, as strategy to discuss the construction of memoirs on this time and specific space of 
the history of Minas. These are resulted partial of an including research on the forms of 
representation of the West of Minas Gerais and of the identification processes to this place. 
The analysis proposal is constituted in the theoretical displacement of the problem of the 
social memory for a discussion of the social configurations, especially the functions of the 
perception of the space in the construction of the identities.   
   
Key words: History; Memory; Dores do Indaiá. 
 
 
1 - Introdução 
 

Esse blog foi criado [para] (...) ser um lugar de reflexão e debates em torno de uma 
questão fundamental para mim; o não crescimento, a paralisação eu diria, das cidades 
do centro-oeste mineiro. Minas também tem (e como!) suas cidades mortas e várias 
delas estão ali, no centro-oeste. Falo de Dores do Indaiá, Luz, Quartel Geral, Abaeté, e 
tantas outras (...);há uma grande inércia generalizada que paralisa todo o desejo, toda a 
vontade de mudança. Essas cidades precisam renascer, respirar novos ares. (VARGAS: 
2009) 

 
Não crescimento, paralisia, estagnação: termos recorrentes no discurso daqueles 

que se propõem a analisar as cidades do chamado oeste de Minas Gerais. Essa caracterização 

aparece na proporção inversa aos estudos detalhados sobre a situação regional que 

permitiriam sua comprovação empírica. No entanto, a idéia de estagnação tem sido premissa 

fundamental em discussões de programas de desenvolvimento regional implementadas por 

instituições públicas e privadas desde pelo menos a década de 1970: desde o Programa de 

Ação Concentrada (PAC) à época do governo militar (O ABAETÉ EM MARCHA, 1971:3) 

                                                 
 Universidade Federal de Uberlândia. Doutorando em História Social. Bolsista CAPES. 
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até os atuais Programa de Desenvolvimento Sustentável do Centro Oeste Mineiro 

(PRODESCOM, 2001) e o Consórcio dos Municípios do Lago de Três Marias (COMLAGO, 

2009), para citar alguns exemplos. 

Decréscimo populacional1, êxodo rural2, estagnação econômica, declínio cultural 

são alguns dos “problemas” diagnosticados com base em dados conjunturais que sustentam a 

idéia de estagnação e, não raro, fundamentadas em conhecidas interpretações “históricas” 

decadentistas pelas quais são enunciados os sentimentos de identificação à região: desânimo, 

comodismo, enfim, ausência de “desejo e vontade de mudança”, nos termos de Ana Claudia 

Vargas. “Em defesa do Centro-oeste Mineiro”(2008) – um de seus textos-manifestos 

publicados na Internet – a autora explicita o raciocínio que a levou à idéia de estagnação e 

decadência da região: 

 
Antes de escrever esse texto, fui pesquisar sobre o centro-oeste e encontrei dados que 
me deixaram perplexa, literalmente: minha cidade, Dores do Indaiá, por exemplo, 
possuía várias fábricas e pasmem, 5 jornais (...) nos idos de 1920! (hoje há apenas um 
pertencente à prefeitura) (...) bem sabemos que muitos fatores contribuíram e 
contribuem para que, a todo instante, a estrutura econômica sofra transformações 
radicais e isso, naturalmente, afeta a vida de uma região, de um povo. (...) muitos 
fatos dessa natureza fizeram com que o centro-oeste sofresse esta paralisação 
significativa em suas tantas atividades econômicas: a Estrada de Ferro Paracatu 
acabou (segundo especialistas, o fim do transporte ferroviário do Brasil foi o começo 
da decadência de muitas cidades) e houve a grande depressão nos anos 30, só para 
citar duas prováveis razões. (VARGAS: 2008) 

 

O sentimento de perplexidade da autora pode ser compreendido sob pelo menos dois 

pontos de vista distintos: como militante do progresso ela se espanta com a estagnação econômica 

e cultural da região e, como observadora do presente e analista do passado ela decreta a “morte” 

dessas cidades e aposta na possibilidade de “renascimento”, conforme o texto da epígrafe. Opera 

num topos conhecido das concepções cíclicas e decadentistas da história. Nesse sentido, progredir 

e “voltar” [a um lugar de destaque] parecem ser movimentos complementares e não opostos3.  

Seria possível argumentar que essa perspectiva histórica que alia 

estagnação/regressão e decadência, progresso e retorno a um lugar de destaque, aceleração e 
                                                 
1  O município de Dores do Indaiá, de 1996 até 2007, por exemplo, sofreu decréscimo de 4,2% no número 

absoluto de habitantes. (Cf. IBGE, 2008a) 
2  A observação da estrutura populacional das cidades do oeste de Minas possibilita apreender o fenômeno. 

Ainda que a população absoluta não esteja regredindo em todas essas cidades, em Abaeté, Bom Despacho, 
Dores do Indaiá, Quartel Geral, por exemplo, a população de 20 a 29 anos é bem menor do que os precedentes 
e posteriores. É o momento em que grande parte dos jovens conclui a educação básica e migra para tentar 
oportunidades de estudo e emprego nos centros urbanos mais desenvolvidos. Quando declaram que estão 
“indo embora”. (Cf.. IBGE, 2008b) 

3  Como observou Jacques Le Goff (2001), a idéia de estagnação/reação opera num eixo horizontal, em sentido 
contrário ao progresso, já a idéia de decadência, opera num eixo vertical, poderíamos dizer, opondo-se a auge, 
clímax ou mesmo a uma Idade do Ouro, para fazer referência à cosmogonia de Hesíodo (apud LE GOFF, 
2001:377).  
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ascensão (em planos diferentes), tem sido enunciada através de novas expressões como 

desenvolvimento sustentável que pretendem aliar os objetivos de desenvolvimento técnico, 

econômico e cultural, com uma propalada necessidade de “resgatar [a história] e promover a 

identidade cultural regional”4 (PRODESCOM, 2001: 9). Uma nova semântica para as 

conhecidas noções de progresso e de decadência – e todo o seu peso ideológico (Cf. LE 

GOFF, 2001:373) – operando em leituras atuais da história regional. Nesse sentido, ao 

historiador interessado nas formas de identificação social desenvolvidas neste espaço 

específico, parece pertinente questionar não apenas os recursos lingüísticos que organizam a 

narrativa histórica da região, mas as funções políticas dessa forma de compreensão, da seleção 

dos acontecimentos, das concepções do tempo que sustentam os projetos para o futuro, das 

formas de gestão da memória.  

Para avançar nessa questão, resolveu-se seguir os passos propostos por Ana Cláudia 

Vargas, não apenas perseguindo os fatores do progresso e as causas da decadência, mas o 

próprio discurso que os enuncia através do jornal local – ele próprio visto como “o timoneiro do 

progresso” (FERREIRA, 1976, p. 1). Para tanto, tomou-se o semanário5 O Liberal, de Dores do 

Índia, MG, em sua quarta fase (1973 a 1989), quando era dirigido por Bento Galvani e Antônio 

Lopes Cançado6.  Foram consultados todos os números dessa nova fase do jornal (anos de 1973 

até 1989), excetuando-se o ano de 19817. Após uma leitura geral do periódico foram 

selecionadas algumas colunas para análise mais detalhada: editoriais, necrológios, a coluna da 

cidade, escritores dorenses, O vigilante I e II, e especialmente, a coluna semanal 

Reminiscências Dorenses8 que era escrita por José Gonçalves Ferreira e contava com a 

colaboração esporádica de Waldemar de Almeida Barbosa e Rubens Fiúza, ambos envolvidos 

em projetos de registro da memória e escrita da história municipal de Dores do Indaiá. Não se 

pretendeu uma análise da conjuntura de Dores o Indaiá dos anos 1920, mas dos significados que 

                                                 
4  É justamente a idéia de preservação do meio ambiente, tomado como patrimônio da humanidade que 

aproxima natureza e história e dá impulso a determinadas ações preservacionistas e de resgate do passado, 
num quase obsessivo dever de memória. A bibliografia sobre estes dois temas é farta, embora a relação entre 
as duas frentes do fenômeno tenham sido pouco estudadas até hoje.  

5  Embora fosse um semanário, em alguns momentos ele circulou quinzenalmente: nos anos de 1982,1983 e 1985. 
6  “O Liberal nasceu em 1933, por iniciativa de Cornélio Caetano, prefeito da cidade na ocasião. Nesta época, 

era redigido por José Ribeiro Machado (Zezé Machado) e circulou até 1946. Deste ano até 1948, foi de 
propriedade de Rubens Fiúza. Em seguida, foi dirigido por Nilo Peçanha de Araújo que em 1973 transfere-o a 
Bento Galvani, que se associou a Antônio Lopes Cançado. O jornal circula ininterruptamente de 1973 a 1989. 
“Reapareceu em 1993 como informativo da Prefeitura Municipal até o ano de 1996; e de 1997 a 2000 (O 
LIBERAL, 2008).  

7  A coleção completa de toda essa fase (com a exceção do ano de 1981) pertence ao arquivo pessoal de 
Antônio Lopes Cançado, um dos diretores do periódico, residente e Dores do Indaiá.  

8  A coluna tinha o nome de Gente de Dores na fase anterior do jornal, ainda dirigida por Nilo Peçanha de Araújo que 
deixou a direção do jornal por “força de contrato comercial” (O LIBERAL, 1973, n. 364: 1)  
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os acontecimentos deste tempo adquiriram nos discursos dos jornais dos 1970 ao iniciarem um 

esforço de interpretação da história da região, motivados pela busca do desenvolvimento. 

Reminiscências Dorenses, como sugere o título, propunha-se a recordar fatos e 

personalidades considerados importantes para a história da região. Nota-se, pela leitura seguida 

dos seus primeiros cinco anos que ela passa de uma recordação de personalidades, quase sempre 

semelhante aos muitos necrológios incluídos no jornal, para a análise de fatos e processos mais 

amplos da história da cidade de Dores do Indaiá. Esta coluna era também espaço para a 

publicação de lembranças individuais do colunista assim como para a publicação de documentos 

oficiais inéditos sobre a história da cidade e da região oeste de Minas. 

Em todo o período analisado, uma das principais preocupações do jornal é com o 

registro histórico9 que nos parece orientado pela idéia de uma história cíclica e decadentista com 

forte caráter moral e religioso. A supervalorização do passado frente ao presente, ao mesmo 

tempo em que cria uma sensação desintegração em processo – ruína – desencadeia um “dever de 

memória” – como possibilidade de redenção Assim, a enunciação da decadência parece ser 

tomada como antídoto contra a própria ruína iminente e condição para um renascimento. Sigamos 

essa história pelas suas próprias estratégias de enunciação.  

 

2 – Dores do Indaiá do passado: Infantia e pueritia  

 
Abraçado pela serra/Nasce um dia, um lugarzinho/Começava a nossa 
Dores/Começava o nosso ninho/Fica entre verdes colinas/E passarinhos e flores/A 
freguesia de Dores/Nos fins dos sertões de Minas/Um canto pra nossa terra/Um canto 
do coração/Reminiscência de outrora/de um encantado rincão. (Tonico Caetano, apud 
CANÇADO, 1973: 1) 

 

Conforme a coluna Reminiscências Dorenses do jornal O Liberal do dia 20 de 

janeiro de 1973, os primórdios da cidade de Dores do Indaiá remontam ao núcleo urbano 

iniciado com o Arraial de Boa Vista onde foi construída a Capela de Nossa Senhora das 

Dores, em 1798-1799. Em 1850, o Arraial fora elevando à condição de Vila, definitivamente 

instalada apenas em 1854 quando seu território, desmembrado de Pitangui, passava a ser 

                                                 
9  Nesse sentido, O Liberal de Dores do Indaiá é peculiar em relação aos demais jornais editados na região, de sua 

época. O Abaeté em marcha (1971 a 1978), por exemplo, periódico da cidade vizinha, distante 42 km de Dores, 
como sugere o próprio título, estava empenhado, na “marcha” para o progresso e não possui nenhuma coluna ou 
artigo cuja proposta principal fosse “recordar o passado”. Voltado decididamente para o futuro, o jornal não 
apresentou esforço de memória semelhante ao Liberal: orienta-se para o progresso e não alimenta um discurso 
decadentista.   
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composto por duas freguesias: a de Dores do Indaiá10 e a de Morada Nova11. Sua elevação à 

categoria de cidade teria se dado a 8 de outubro de 1885 (O LIBERAL, 1973, n. 366: 2). 

Este período, compreendido entre os incertos anos do povoamento do Alto São 

Francisco (Cf. BARBOSA, 1970) até o início do século XX, é tomado como o “passado 

longínquo” (FERREIRA, 1976, n. 535:1) do nascimento e infância da cidade. Retomado como 

um tempo mítico da memória (Cf. VERNANT, 1990:107-131), pelo qual se faz a genealogia 

dos grandes homens que no século seguinte viverão a “fase heróica” (BARBOSA, 1973, n. 

395:3) da história em Dores do Indaiá. Este é o tempo da infância (da não palavra) da geração 

atuante nos anos 1920-30 e falecida nos anos 197012. Os necrológios, as edições comemorativas 

do aniversário das obras públicas, os relatos de memória são os meios pelos quais se faz 

referência a esse tempo primitivo. Compreender essa divisão temporal torna quase inevitável 

associar a idéia de história da cidade ao ciclo de vida da geração do início do século XX.   

 

3 – Adolescentia e iuventius: Tempos de Glória 

Nas páginas do Liberal da década de 1970, é recorrente a idéia de que, “nos idos dos 

anos 1930, [Dores do Indaiá] era famosa pelo seu nível cultural, com acentuada liderança sobre 

uma vasta região” (O LIBERAL, 1973, n. 373:1). O tempo em que a jovem cidade e seus 

jovens heróis experimentam o desenvolvimento e a glória. Rememoram-no enumerando as 

conquistas “históricas” em direção ao progresso técnico e cultural: a Escola Normal, a estrada 

de ferro, a chegada da luz elétrica, o tiro de guerra, a cadeia regional13, a imprensa atuante, seus 

artistas – sobretudo poetas14 – e políticos de projeção nacional, como Francisco Campos.  

A ênfase nestes acontecimentos, ao mesmo tempo em que atesta a grandeza deste 

período, cria um mal-estar no presente da rememoração. O início do século XX é lembrado 

como o tempo de “concretização de um sonho de progresso” (FERREIRA, 1974: 2) quando 

                                                 
10  Cujos distritos eram a sede (Dores do Indaiá), Tiros, Quartel Geral do Espírito Santo do Indaiá, Marmelada 

(atual Abaeté), são Sebastião do Pouso Alegre (São Gotardo) 
11  Composta pelos distritos de Morada Nova e Areado. (Cf. também BARBOSA, 1970: 26) 
12  Francisco Campos morre em 1 de novembro de 1968. Emílio Moura e Osvaldo de Araújo, na década de 

1970.  
13  Cuja construção foi iniciada em 1928, a pedido de Francisco Luiz da Silva Campos e concluída em 1932, ano em 

que F. Campos deixa o Ministério da Educação de Getúlio Vargas. No que se refere ao presídio é interessante notar 
a mudança de perspectiva de sua função social. Se no início do século XX, a construção fora vista como 
instrumento de civilização, assim como a imprensa, a escola, a estrada, nos anos 1980, é objeto de uma campanha 
contrária. Nas páginas do liberal de 1981/82, Domingos Ferolla e Rubens Fiúza argumentam pela desativação da 
Cadeia, o que ocorre em 1983. Hoje o prédio é a sede do executivo municipal. 

14  A lista dos poetas dorenses é tão extensa quanto repetitiva nas páginas do Liberal: “José Oswaldo de Araújo, 
Emílio Moura, Mário Matos, João Chagas de Faria, José Bernardes Filho, Cornélio Caetano, J. Assis Rocha, 
Dácio Chagas, Zezé Machado, João Bosco Carneiro Barbosa, Waldemar Barbosa, Tonico Caetano, Carminha 
Gouthier, J. Soares de Carvalho, Frei Solitário, José Bernardes de Souza, José Gonçalves Ferreira e Jacinto 
Caetano”. (FERREIRA, 1976, n. 522:1). 
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“Dores do Indaiá se tornou (...) conhecida pela superior educação e cultura de seu povo” 

(FIÚZA, 1977: p. 2). Este passado presente (BARBOSA, 1973, n. 391: 2) torna possível a 

caracterização da estagnação e decadência da cidade dos anos 1970 e motiva a busca de suas 

causas e meios de superação.  

 

4 - Gravitas e senectus: da Idade do Ouro à decadência da cultura 

 
Nas reuniões sociais das casas de família, dos clubes, estabelecimentos de ensino etc, 
a nota dominante, naquele tempo, era a distinção, eram as boas maneiras e a polidez. 
O conselheiro Gomes da Silveira, visitando Dores em 1910, escreveu nas suas 
impressões, em um jornal de Pitangui: “é surpreendente e admirável encontrar nesses 
sertões remotos uma sociedade de gentes tão finas e educadas, e um pugito de homens 
tão cultos, poetas, escritores e músicos, e uma juventude tão amiga dos livros e, em 
geral, de todas as boas coisas do espírito”. Que diria o conselheiro hoje, se tivesse o 
ensejo de visitar novamente Dores do Indaiá? (...) a juventude de hoje são os bárbaros 
modernos. (FIÚZA, 1977: p. 2) 

 

Quais seriam as causas da decadência de Dores do Indaiá? Qual o seu futuro? 

Ambas as questões serão respondidas pelo esforço de memória dos tempos de glória e dos 

monumentos/documentos que dele sobreviveram como a Escola Normal, cuja trajetória é 

rememorada em edição comemorativa dos seus 50 anos de fundação15: 

 
[antes da criação da Escola Normal] (...) O atraso era (...) inimaginável. Foi a [sua] 
criação que modificou a situação (...) profundamente. Vieram professores de longe, 
dos centros mais adiantados. (...) do Rio de Janeiro, como D. Iracema Dufles. Do 
Rio Grande do Sul, como o prof. Bruce. De Belo Horizonte, como D. Aspásia 
Vieira Ayer. Organizou-se na Escola uma magnífica e atualizada biblioteca. O 
equipamento pedagógico tinha fama de ser o mais moderno e mais completo do 
Brasil. Atraindo em conseqüência estudantes de todas as cidades vizinhas. E assim 
a cidade fervilhava de atividades estudantis e de idéias novas e modernas, trazidas 
pelos livros, jornais e revistas e pelos professores e estudantes de fora. O exemplo 
de aplicação aos estudos e à cultura se generalizava. O número de professoras 
primárias formadas aqui mesmo se multiplicava e eram na maioria professoras 
devotadas e entusiastas (mesmo porque relativamente bem remuneradas). Dores, 
pois, se transformou sob o impacto da Escola Normal. Dai então que se justifique 
nós falarmos dos 50 anos de civilização que a Escola para nós representa. (O 
LIBERAL, 1978, n. 524: 1) 

 

Se a instalação da Escola Normal é vista como agente de civilização, movimento 

semelhante ocorre com a leitura da existência da imprensa, da cadeia regional, da estrada de 

ferro. Tomados no presente como monumentos que atestam a passagem da infância da cidade 

                                                 
15  Foi fundada em 22 de março de 1928, quando Francisco Campos comandava a Secretaria do Interior no governo 

de Antônio Carlos Ribeiro de Andrada. De 1928 a 1973, diplomou 993 professoras. Foi criado pelo Decreto n. 
8.245 de 18 de fevereiro de 1928. Instalado a 23 de março de 1928, em Prédio adaptado em 1930, em prédio 
próprio construído pelo estado. Em 19 de março de 1930 foi elevado à categoria de escola Normal Especial de 2º 
Grau. Em 1953, passou a se chamar Escola Normal Oficial “Francisco Campos” e em 1968, E.E. “Francisco 
Campos”. (Cf. MELLO NETO, 1974, n. 423: 1; MINAS GERAIS, 1928:53). 
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para seu debut no mundo da cultura, de civilização, o significado a eles atribuídos sugere um 

desenvolvimento cíclico da história: Após o nascimento, a juventude – gloriosa – resta a 

maturação e o envelhecimento, seguido da morte. O que se poderia esperar ao final desse 

ciclo ‘inevitável’? Ao final da crônica que avalia o significado da fundação da Escola para a 

história da cidade, observa-se: 

 
É verdade que atualmente o ensino está em decadência entre nós. Nem por isto 
deixaremos de reconhecer o papel civilizador da Escola Normal de Dores, nem 
deixaremos de celebrar jubilosamente o seu meio centenário. (...) O mestre, hoje, no 
Brasil, tem o status e a remuneração de um pobre varredor de ruas. (...) E quem 
sabe também a nossa Escola Normal não tornará, (...) aos seus dias de esplendor? 
(O LIBERAL: 1978. n. 524. p. 1) 

 

Ainda que não se possa escapar do ciclo, é possível reinicia-lo: há no futuro a 

possibilidade de renascimento. A condição para essa retomada parece-nos seria manter viva a 

lembrança. Relembrar os tempos da Escola Normal é visto como motivação para as lutas 

políticas pela instalação de “uma escola de agricultura em Dores do Indaiá” (O LIBERAL, 

1977, p. 1) ou para a instalação de uma Faculdade para, quem sabe, nos anos 1970, voltar à 

“fase áurea da Escola [que] ocorreu por volta de 1930” (BARBOSA, 1978, n. 625: 2).  

Semelhante movimento ocorre quando os cronistas enveredam-se nas 

reminiscências sobre o desenvolvimento dos transportes na região e da história da Rede de 

Viação Mineira. A estação da antiga Estrada de Ferro Paracatu, em Dores do Indaiá, fora 

inaugurada em 8 de outubro de 1922 e as obras prosseguiram até Governador Viana (hoje Serra 

da Saudade) e Barra do Funchal e os trilhos deveriam chegar a São Gotardo. No entanto, em 

1923, as obras foram paralisadas e a estrada “teve um fim melancólico, pois o ramal a partir de 

Bom Despacho foi suprimido em 1964, causando muito prejuízo à região”. (O LIBERAL, 1976, 

n. 547: 3). Ainda que a desativação da ferrovia fosse seguida pela construção das rodovias 

asfaltadas, ligando a cidade às grandes rodovias federais (BR-262 e BR-040), persistiu nas 

páginas do Liberal, a impressão de que a desativação da velha ferrovia tenha sido retrocesso e 

não progresso. Diferente do que se sentiu em outros lugares que, não raro, festejaram a 

substituição da velha e lenta maria-fumaça pelas “eficientes e rápidas” rodovias 16. 

Para além de mero saudosismo, relembrar o tempo em que os meios de transporte 

favoreciam a liderança regional de Dores do Indaiá é um ato político de enfrentamento dos 

programas governamentais em implantação nos anos 1970, quando os municípios vizinhos 

liderados por Abaeté, lutavam pela ligação rodoviária de Belo Horizonte a Goiás pela BR-352. 

                                                 
16  Não pretendo adentrar na polêmica sobre a substituição do transporte ferroviário pelo rodoviário. Para ver 

uma introdução ao tema cf. (PAULA, 2000. p. 41-67). 
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Relembrar o passado de glória e progresso era estratégia para despertar a população na luta pelo 

suposto retorno à liderança regional, supostamente perdido com as novas rotas rodoviárias. Para 

tanto mobilizam o sentimento de perda que parece comum aos leitores: 

 
Já virou coisa de folclore local a interminável lista das grandes oportunidades que 
Dores do Indaiá perdeu por deficiência de suas lideranças tradicionais. 
Oportunidades de progresso perdidas para cidades vizinhas, as quais tantos se 
beneficiaram que já passaram ou estão passando na frente de Dores em 
desenvolvimento econômico, social e cultural. Recentemente o professor Waldemar 
de Almeida Barbosa esteve rememorando algumas dessas oportunidades: a sede do 
bispado, por exemplo, foi oferecida a Dores, mas o vigário da época não quis, foi 
para Luz. O escritório, oficinas, etc, da antiga rede mineira de viação foi para Bom 
Despacho porque os líderes dorenses o não quiseram aqui. A Faculdade de 
Filosofia também havia sido programada para Dores pelo governo Magalhães 
Pinto, mas não veio.  A lista é extensa. (O LIBERAL, 1977, n. 581: 1) 

 

 E aqui, já há referência às causas da decadência que, muitas vezes, assumem um 

sentido moral e ideológico, semelhante ao observado nos discursos atuais. No editorial de junho 

de 1973, escrevia-se que “Dores já perdeu por negligência de seu povo, tantas conquistas 

importantes: (...) o tiro de Guerra existia e acabou. A estrada de ferro (...). Agora é a faculdade 

que nem chega a ser instalada.” (O LIBERAL: 1973, n. 388: p.1) E conclui resignado:  

 
Talvez por ter ganho (sic) cedo demais tamanho benefício [Escola Normal, a 
estrada de ferro, o tiro de guerra, a cadeia regional], entendeu de dormir sobre os 
loiros da vitória e se esqueceu de acordar a tempo para a realidade dos fatos. (...) a 
posição de Dores era realmente de grande notoriedade . (...) Por tudo isto, chega-se 
à conclusão que Dores estacionou em matéria de nível cultural. Regrediu até. (O 
LIBERAL, 1973, n. 373: 1). 

 

 

5 – Considerações finais  

Parece-nos que a visão decadentista e cíclica do passado observada n’O Liberal, 

dos anos 1970 tem na problemática contemporânea levantada por Ana Cláudia Vargas não 

mais do que uma atualização. Um certo “complexo de perda de oportunidades” assentado 

numa memória construída ao longo de todo o século XX no espaço político, circunscrito mas 

importante, da imprensa local que em muitos aspectos representa o pensamento de uma elite 

intelectual, política e econômica local ciosa pelo desenvolvimento capitalista da região. 

E este complexo não seria criação dos cronistas dos anos 1970, mas um sentimento 

já presente entre aqueles que viveram o chamado período áureo da cidade, a despeito os 

saudosistas que “(...) argumentam que Dores fora no passado, uma cidade de nobres tradições 
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e elevado nível cultural”. Mas conforme questiona Rubens Fiúza: “Dores do Indaiá do 

passado era de fato uma cidade de alto nível?”17 (FIÚZA, 1977, n. 581: 2)  

Pelos poucos vestígios como os poemas e cartas escritos neste período, é possível 

dizer que aqueles que viveram os supostos tempos de glória de Dores, concebiam a cidade 

como um lugar modorrento de horas amargas, conforme escrevia Emílio Moura, sobre as Dores 

de 1920 em uma de suas “poesias menores”, conforme classificação de Rubens Fiúza18: [Dores 

do Indaiá por volta de 1920] Uma rua velha e vazia/uma casa velha e vazia/uma vida velha e 

vazia./A poesia das coisas humildes/morrendo, morrendo.../Meu Deus, fazei com que o dia de 

amanhã/seja diferente do dia de hoje! (apud FIÚZA:1976, n. 540. p. 2). 

 Ainda que seja temerário tomar a linguagem poética como um vestígio seguro do 

modo como o poeta se identificava à região, é surpreendente observar que a forma como 

Emílio Moura se referia a Dores do Indaiá do seu presente (década de 1920) se assemelha ao 

modo como hoje as pessoas se referem a este tempo – agora como seu passado. Sejam as 

lembranças do início do século construídas nos anos 1970 ou na atualidade, portanto, são as 

“velhas” formas de identificação que aparecem em novas formas de expressão. Talvez nem 

seja necessário discutir se são as condições materiais que permaneceram ou os vestígios 

afetivos em relação a esse lugar que se atualizaram. A proposta de retorno ao passado não 

significa necessariamente uma proposta de mudança para o futuro. 
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O universo feminino de Carolina de Jesus 
          

Renata Jesus da Costa1 
 
Resumo: A presente comunicação visa a analisar o universo feminino da escritora mineira 
Carolina Maria de Jesus, utilizando como fonte de pesquisa a obra literária Quarto de 
despejo: diário de uma favelada, publicado em 1960. Esse estudo procura valorizar um 
aspecto dessa obra, até então pouco explorado pelas pesquisas acadêmicas referentes à autora. 
Enquanto alguns pesquisadores, como Levine e Meihy, por exemplo, preocuparam-se em 
abordar nas narrativas de Carolina a “voz dos excluídos”, outros se propuseram a discutir a 
relevância literária de suas obras. Para esse trabalho, a atenção em relação ao referido livro da 
autora debruça-se sobre a tentativa de perceber suas ações como sujeito feminino frente aos 
problemas sociais e culturais que caracterizaram sua época, propondo como eixo temático, o 
casamento. 
 
Palavras chaves: História – Literatura- Casamento 
 
 
Abstract: The present communication aims to analyze the feminine universe of the writer 
Carolina Maria de Jesus, using like fountain of research the book Quarto de despejo: diário de 
uma favelada, published in 1960. This study tries to value an aspect of this work little 
explored by the academic research by the author. Some investigators like Levine and Meihy, 
for example, were preoccupied in studding in Carolina’s narratives the “voice of the 
excluded”, others were proposed to discuss the literary relevance of his works. In this work 
we’ll talk about the actions of the writer as feminine subject in front of to the social and 
cultural problems in your society; we’ll use to by thematic axle the marriage. 
 
Words keys:  History- Literature – Marriage. 
  

 

A obra Quarto de despejo: diário de uma favelada foi escrito por Carolina Maria de 

Jesus, neta de escravos, que nasceu em 14 de março de 1914, em Sacramento, estado de 

Minas Gerais, cidade onde viveu sua infância e adolescência.  Toda educação escolar de 

Carolina resume-se há apenas dois anos em que freqüentou o Colégio Allan Kardec, de 

Sacramento, instituição financiada por Maria Leite Monteiro de Barros, para quem a mãe de 

Carolina lavava roupas e que se dispôs a contribuir para a educação da menina. 

 Foi o jovem jornalista Audálio Dantas, que na época da publicação do livro de 

Carolina destacou-se pela prática do jornalismo-denúncia, quem “descobriu” os escritos da 

autora, em 1958, o que contribuiu para a notabilidade da carreia do próprio Dantas. Há que se 

dizer que as aparições da escritora em jornais remontam a 1941, na Folha da Manhã. No 

entanto, o reconhecimento nacional e internacional ocorreu depois do contato com o 

                                                 
1 Mestre pela PUC-SP Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, em abril de 2008. Este texto é um resumo 

de parte de um dos capítulos da minha dissertação de mestrado (COSTA, 2008). 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

jornalista, que inicialmente fez publicações dos textos de Maria Carolina também em jornais 

onde ele trabalhava, mas o sucesso da escritora aconteceu realmente com Quarto de despejo. 

O encontro dos dois ocorreu quando Dantas visitou a favela, onde Carolina morava, com o 

objetivo de fazer uma reportagem sobre os favelados. Ele achou curioso ver Carolina gritando 

com alguns homens, que brincavam em um parquinho recém-inaugurado, dizendo que iria 

colocar os nomes deles em seu diário (LEVINE e MEIHY, 1994). 

 Nas últimas décadas, os trabalhos de Carolina, assim como a vida da autora como um 

todo, têm alcançado visibilidade acadêmica, nos mais variados campos de pesquisa, após um 

período notável de esquecimento.  

 É sobre esse silêncio em relação às obras de Carolina, em especial sobre Quarto de 

despejo..., que José Carlos Sebe Bom Meihy tem desenvolvido seus estudos desde a 

publicação de Cinderela negra: a saga de Carolina Maria de Jesus, em 1994, em parceria 

com o norte-americano Robert M. Levine. 

 Segundo Meihy (1998), a entrada de Carolina no cenário nacional ocorreu em um 

momento estratégico, no qual a condição de vida da autora, narrada de forma tão intensa em 

seu diário, representava uma enorme discrepância em relação aos ideais de modernização e 

democratização vigentes no país naquele momento. Nesse sentido, trazer à tona modos de 

vida como os descritos em seu diário era confirmar a inviabilidade dos projetos de 

desenvolvimento do país. 

 O presente texto procura dar ênfase à experiência de vida de Carolina, como mulher 

negra, chefe de família, mãe solteira de três filhos, catadora de lixo, semi-analfabeta e 

moradora da favela Canindé, uma das primeiras grandes favelas de São Paulo, onde hoje fica 

o campo da Portuguesa de Desportos.  

 Carolina Maria de Jesus não foi uma feminista militante, embora em sua obra haja 

algo nas entrelinhas.  

 

De manhã eu estou sempre nervosa. Com medo de não arranjar dinheiro para 
comprar o que comer. Mas hoje é segunda-feira e tem muito papel na rua. (...) O 
senhor Manuel apareceu dizendo que quer casar-se comigo. Mas eu não quero 
porque já estou na maturidade. E depois, um homem não há de gostar de uma 
mulher que não pode passar sem ler. E que levanta para escrever. E que deita com 
lápis e papel debaixo do travesseiro. Por isso é que eu prefiro viver só para o meu 
ideal (JESUS, 2006:44).  

  

Fica claro pela primeira parte da citação que a principal preocupação de Carolina era a 

alimentação. Ela era só, sem emprego fixo e com três filhos, um de cada pai, para criar. 

Comer, para ela e sua família, dependia de encontrar papéis na rua, ou qualquer outra coisa 
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que pudesse ser trocada por dinheiro. Na falta do que vender, o jeito era apelar para os restos 

de comidas encontrados no lixo. Assim, o que era entulho e resto para muitos, era também a 

garantia de sobrevivência para outros.  

 Carolina era conhecedora de que eram poucos aqueles que, no início da segunda 

metade do século XX, compreendiam os seus desejos de ler e escrever, uma vez que a 

sociedade de sua época reprovava tal comportamento. Os homens ainda reivindicavam para 

si, e somente para si, o direito de produzir o que “eles realmente” classificavam como 

literatura, na qual as mulheres apareciam apenas como objeto. Nessas narrativas eles 

atribuíam a elas personalidades e comportamentos que fantasiavam a seu bel prazer. Mesmo 

tendo consciência de que muitas mulheres já haviam adentrado no universo da escrita desde 

séculos passados, muitos de seus escritos ainda eram considerados como obras “menores”. 

Segundo críticos homens, esses escritos eram carregados de expressões íntimas que refletiam 

os “sentimentos e imagens femininas do mundo” diferente das produzidas por eles que 

visavam “objetivar e universalizar a visão de mundo” (PIZA, 1998:142). 

 No entanto, a riqueza da composição feminina está justamente em sua pretensão de 

singularidade. Na verdade, a narrativa feminista inova no sentido de permitir ao sujeito 

feminino escrever sobre si mesmo. 

 A citação seguinte revela a consciência de Carolina em relação à invisibilidade 

feminina: “Quando eu era menina o meu sonho era ser homem para defender o Brasil porque 

eu lia a História do Brasil e ficava sabendo que existia guerra. Só lia os nomes masculinos 

como defensor da pátria” (JESUS, 2006:48). Ela sabia que o caminho que escolhera era 

árduo, pois não conhecia registros de mulheres travando lutas e, conseqüentemente, 

escrevendo seus nomes na História. Aparentemente, todos os fatos estavam relacionados ao 

universo masculino. Nesse sentido, suas reflexões e percepções em relação à ausência 

feminina da História, infelizmente, apesar de todas as conquistas, são atuais. A luta pela 

inserção da mulher na História ainda é uma questão em debate.  

 Quanto ao fato de ser sozinha, Carolina não se queixava e não via problema nisso. É 

possível encontrar em várias passagens de seu diário, a afirmação de sua preferência por viver 

só a se prestar ao mesmo papel das outras mulheres, que residiam na favela, que saíam para 

trabalhar, enquanto seus maridos permaneciam em casa, alguns ainda se achando no direito de 

espancá-las. Mesmo sendo casadas, suas vizinhas da favela eram as responsáveis pelo 

sustento do lar. É significativo considerar que, enquanto muitas mulheres a recriminavam por 

ela não ter marido, ela também possuía uma opinião formada a respeito daquelas que eram 

casadas e, de acordo com sua opinião, encontravam-se em uma situação tão ou mais precária 
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do que a sua: “As mulheres que eu vejo passar vão nas igrejas buscar pães para os filhos. Que 

o Frei Luiz lhes dá, enquanto os esposos permanecem debaixo das cobertas. Uns porque não 

encontraram emprego. Outros porque estão doentes. Outros porque embriagam-se” (JESUS, 

2006: 34).  Carolina questiona se há realmente uma vantagem em ter um homem dentro de 

casa que não colabora com nada, ao contrário, é uma boca a mais para ser alimentada por 

caridade da Igreja. 

 Carolina alega que mesmo sem pai, conseguiu sustentar os filhos 

 

(...) meus filhos não são sustentados com pão de igreja. Enfrento qualquer espécie de 
trabalho para mantê-los. E elas, tem que mendigar e ainda apanhar. Parece tambor. 
A noite enquanto elas pede socorro eu tranquilamente no meu barracão ouço valsa 
vienenses. Enquanto os esposos quebra as tabuas do barracão eu e meus filhos 
dormimos socegados. Não invejo as mulheres casadas da favela que levam vida de 
escravas indianas. Não casei e não estou descontente. Os que preferiu me eram 
soezes e as condições que eles me impunham eram horriveis (JESUS, 2006:14). 

  

A fala de Carolina, na citação acima, sugere uma grande proximidade com as 

conclusões de Bernardo (2003) que apontam para o fato de que para a mulher negra a 

matrifocalidade é vista a partir de uma perspectiva diferente da mulher branca. De modo que, 

para as primeiras, não é um sacrifício garantir a sobrevivência dos filhos como é para as 

últimas (BERNARDO, 2003:44). Entretanto é preciso considerar também que nem todas as 

mulheres negras que regem lares matrifocais vivem essa situação por escolha própria. Muitas 

são na verdade obrigadas a optar por este tipo de organização familiar, por diversas razões 

que vão desde o abandono do lar pelos companheiros até o fato de eles, muitas vezes, nem 

mesmo as terem  assumido como esposas.  

 Esse tipo de arranjo familiar para a mulher negra é muitas vezes visto como uma 

forma de preservar sua autonomia, como pôde ser percebido na fala de Carolina. A opção dela 

de não casar aliava-se ao desejo de manter o controle sobre a própria vida e de não precisar se 

subjugar aos homens como fazem as outras mulheres que moram na favela.  

 

Estou residindo na favela. Mas se Deus me ajudar hei de mudar daqui. Espero que os 
políticos estingue as favelas. Há os que prevalecem do meio em que vive, 
demonstram valentia para intimidar os fracos. Há casa que tem cinco filhos e velha é 
quem anda o dia inteiro pedindo esmola. Há as mulheres que os esposos adoece e 
elas no penado da enfermidade mantem o lar. Os esposos quando vê as esposas 
manter o lar, não saram nunca mais, (JESUS, 2006:18). 

  

Aqui é importante ressaltar que, de modo geral, o modelo de família predominante no 

Brasil e no ocidente como um todo designa ao marido, pai, a função de chefe e, 
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consequentemente, a responsabilidade pela manutenção da sobrevivência da mulher e dos 

filhos. No entanto, é preciso ressaltar que entre as famílias pobres esse modelo que elege o 

homem como principal responsável pelo sustento familiar não se enquadra. Segundo 

Woortmann (1987), entre as famílias pobres, o chefe é aquele que sustenta os membros do 

grupo ou possui a propriedade da casa. E, mesmo que os menos favorecidos reconheçam a 

existência do padrão dominante, eles, a seu modo, criam seus próprios arranjos familiares 

com base na estrutura de vida de cada família (WOORTMANN, 1987: 65), de modo que 

Carolina, mesmo sendo só,  conhecia o modelo predominante, por isso censurava o fato dos 

homens permanecerem em casa enquanto as mulheres, mães de filhos adultos trabalham  duro 

para sustentá-los. No caso dos filhos é preciso considerar que, de acordo com Woortmann 

(1987), quando ainda são crianças o tipo de relação que estabelecem com as mães dá-se no 

sentido vertical, de modo que elas não esperam que eles contribuam com a renda durante a 

infância, mas que em um tempo futuro quando chegarem à maturidade, possam ajudá-las.

 Quanto aos homens, a relação pode constituir-se no sentido horizontal, quando elas se 

encontram em uma situação de dependência em relação a eles ou na forma “toma lá dá cá”, 

com base no princípio de que poderão exercer certo poder sobre suas vidas ou do grupo 

familiar desde que também contribuam de algum modo com o subsídio doméstico 

(WOORTMANN, 1987:87-89). 

 De tal modo, a fala da escritora, ao criticar a postura dos maridos que ficam em casa 

enquanto suas mulheres trabalham ou mendigam por comida e mesmo assim ainda possuem 

autoridade sobre elas, vai ao encontro da idéia elaborada por Woortmann (1987), no segundo 

capítulo do livro A família das mulheres (1987) intitulado O domínio doméstico: um terreiro 

onde o galo não canta. Nesse texto, o autor apresenta os resultados de uma pesquisa realizada 

por ele em uma invasão na cidade de Salvador – Bahia, na qual ele constatou que nas famílias 

pobres os homens só possuem poder de chefia se são responsáveis ou contribuem com a renda 

familiar. As mulheres reelaboraram o significado do modelo de família dominante, no qual a 

figura do homem está relacionada à chefia e, portanto, ele é responsável pelo sustento da 

mulher e filhos; logo, se eles não podem cuidar da sobrevivência do grupo, não podem “cantar 

de galo”, ou seja, não possuem voz ativa.  

 Carolina, por ter esse mesmo pensamento em relação aos homens, quando algum 

aparecia oferecendo coisas em troca de sua companhia, ela sempre se esquivava,  

 

(...) O senhor Manoel chegou. Deu-me 80 cruzeiros, eu não quis pegar. Procurei as 
crianças para tomar banho. Ficaram alegres quando viu o senhor Manuel. Eu disse 
para o Senhor Manoel que ia passar a noite escrevendo. Ele despediu-se e disse: - 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Até outro dia! Nossos olhares se encontraram e eu disse: - Vê se não volta mais aqui. 
Eu já estou velha. Não quero homens. Quero só os meus filhos (JESUS, 2006:91). 

 

Em outro momento, é seu vizinho quem lhe faz uma proposta, 

 

(...) fiquei pensando num preto que é meu vizinho. O senhor Euclides. Ele disse:- 
Dona Carolina, eu gosto muito da senhora. A senhora quer escrever muitos livros? – 
Oh, se quero! – Mas a senhora não tem quem te dê nada. Precisa trabalhar. – Eu 
preciso trabalhar e escrevo nas horas vagas. – Eu vejo que a sua vida é muito 
sacrificada. – Eu já estou habituada. – Se a senhora quiser ficar comigo, eu peço 
esmolas e te sustento. É de dinheiro que as mulheres gostam. E dinheiro eu arranjo 
para você. Eu não tenho ninguém que gosta de mim... (JESUS, 2006: 152). 

 

 Ela não aceitou nenhuma das duas propostas. No primeiro caso, mesmo tendo o 

consentimento dos filhos, que se alegravam com a presença do senhor Manuel, ela não 

aceitou seu dinheiro e nem quis estar com ele. Na segunda proposta, o candidato a esposo de 

Carolina oferece a ela vida boa e a possibilidade de poder se dedicar à escrita de seus livros 

em troca de sua presença. No entanto, ela também não aceitou. Preferiu continuar como 

estava, apenas ela e seus filhos. 

 Na verdade, o arranjo familiar vivenciado por Carolina, pensado a partir da 

perspectiva de Teresinha Bernardo (1998), remonta à definição de família negra que surgiu 

com o Projeto de Lei do Ventre Livre que resumia os membros desta organização a mãe e 

filhos.  

 
7º... Providências para manter a integridade da família, estabelecendo que, no caso 
de libertação das escravas, os filhos menores de oito anos acompanharão suas mães 
(art. 6§ 6º) e ampliando-se a disposição do art. 2º da Lei nº 1695 de 15 de setembro 
de 1869 a qualquer caso de alienação ou transmissão (art. 6º § 11). ( GIACOMINI, 
1983, p.15)2 

  

Como os homens eram vistos pelo processo escravagista como principal força de 

trabalho, a possibilidade de conquistarem sua liberdade era menor  do que a das mulheres. Da 

mesma forma, que elas tinham mais facilidade em conseguir emprego antes e depois do fim 

da abolição. De modo que, mesmo no período da industrialização, elas continuavam 

apresentando vantagens sobre eles. Além disso, elas contaram com oportunidades diversas de 

ingresso no mercado de trabalho informal como amas-de-leite, vendedoras, empregadas 

domésticas e outros (BERNARDO, 1998:. 61-63). Estes fatores ampliavam a possibilidade de 

exercerem a função de chefe famíliar, uma vez que tinham acesso mais fácil ao mercado de 

trabalho do que os homens. 

                                                 
2 Apud BERNARDO, 1998: 61.  
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 A liberdade que as mulheres negras já possuíam na África, em razão de serem, em 

muitas regiões, responsáveis pela venda de produtos em feiras e por colaboração na 

subsistência  do lar, ganhou maior relevância com o modelo de organização familiar 

estabelecido por lei no Brasil durante a escravidão. Esse arranjo, por sua vez, firmou-se nas 

primeiras décadas do século XX, como afirma Bernardo (1998), e ainda perdura nos dias de 

hoje (BERNARDO, 1998:61). 

 Por meio do testemunho dado por dona Maria Puerta3, contemporânea e amiga de 

Carolina, é possível perceber que os moradores da favela estranhavam o fato de ela “apesar de 

decente, viver sozinha, pois, no Canindé, as famílias tinham pai e mãe”. Carolina não se 

importava com o que os outros pensavam sobre ela. Vivia de acordo com sua vontade. Nem 

por isso aqueles que viviam a sua volta deixavam de cobrar dela uma postura diferente em 

relação ao matrimônio. Em uma conversa com um senhor que a observava escrever cercada 

de crianças pode-se perceber isto: “- seu marido onde trabalha? – não tenho marido, e nem 

quero! Uma senhora que estava me olhando escrever despediu-se. Pensei: Talvez ela não 

tenha apreciado a minha resposta” (JESUS, 2006:20). Às vezes as represálias vêm dos 

próprios filhos. Como no dia em que ela foi buscar umas tábuas que havia ganhado e 

pretendia fazer um quartinho para escrever e guardar seus livros, como ela tinha muita 

dificuldade para ajeitar a madeira na carrocinha, que tinha tomado emprestada, seu filho José 

Carlos, o qual, vendo o sofrimento da mãe, diz: “porque é que a senhora não casou? Agora a 

senhora tinha um homem para ajudar” (JESUS, 2006:78). 

 Seus amores não foram poucos, tanto que cada filho é de um pai diferente, mas não se 

prendeu a nenhum dos amantes durante muito tempo. A idéia de casamento e família formada 

por pai e mãe presente no pensamento da sociedade não fazia parte do universo de Carolina. 

Ela e seus filhos eram uma família. 

 É oportuno registrar que os lares matrifocais não são exclusivos das mulheres negras, 

como bem afirma Maria Odila Dias (1995), uma vez  que mulheres brancas, negras e índias 

sozinhas já eram uma constante na cidade de São Paulo no século XIX. A autora acrescenta 

ainda cidades como Rio de Janeiro, Salvador e o arraial de Vila Rica 

 É preciso considerar que, apesar de seu pouco tempo de estudo, Carolina conseguiu 

romper de maneira tímida as barreiras do analfabetismo por meio de leituras diárias. Era uma 

das poucas mulheres que sabiam ler e escrever na favela, por isso muitas vezes era 

                                                 
3 Testemunho pode ser encontrado em: LEVINE, R. e MEIRY, J. C.S. Cinderela negra: a saga de Carolina 

Maria de Jesus. Rio de Janeiro: UFRJ, 1994. 
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responsável pela discussão com outros moradores a respeito de notícias de jornal lidas por ela, 

em especial sobre política. 

 Assim, pode-se constatar que o universo feminino de Carolina foi muito diferente do 

das outras escritoras contemporâneas a ela como Clarice Lispector, Cecília Meirelles e Raquel 

de Queiroz, para citar apenas alguns nomes. Apresentou disparidade até mesmo em relação às 

mulheres que como ela residiam na favela; não apenas pelo fato de ela ter escolhido viver só 

com os filhos e, aparentemente, ter conseguido proporcionar a eles uma vida melhor em 

comparação a das outras crianças que ali viviam. Acima de tudo por nunca ter se conformado, 

como ela mesma diz em várias passagens de seu diário, com o fato de ter que morar na favela. 

Foi por isso que ela nunca deixou de acreditar que escrever um livro a ajudaria a tirar os filhos 

daquele lugar. Carolina não desistiu, mesmo depois de ter tentado inúmeras vezes publicar 

seus escritos no Brasil, sem sucesso. Ela tentou também fazê-lo nos Estados Unidos, 

acreditando que lá seu trabalho seria reconhecido. Mas, como já foi dito anteriormente, o 

sonho só deixou de ser sonho quando ela conheceu Audálio Dantas. No entanto, é preciso 

relembrar que ela não abriu mão totalmente de sua autonomia, mesmo depois de tê-lo 

conhecido e de ter sido auxiliada por ele na publicação de algumas de suas obras. Foi tentando 

preservar sua liberdade que ela abriu mão da parceria com o jornalista, e tendo ou não tido 

sucesso, depois do arranjo desfeito, ela continuou dona de si. 
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O Positivismo e o Exército Brasileiro 
 

Adriana Iop Bellintani1 
 
Resumo 
Este trabalho versa sobre a doutrina positivista de Augusto Comte, suas principais 
características e a sua introdução no seio do Exército Brasileiro como doutrina militar. O 
Exército Brasileiro até 1920 é sustentado por esse embasamento doutrinário de inspiração 
Comtiana: o objetivo dos integrantes da Escola Militar, neste período, é aprender os 
ensinamentos de engenharia e matemática, deixando de lado os conhecimentos referentes à 
representação e função de um militar. O positivismo marca a história doutrinária do Exército 
Nacional desde o período imperial, passando pela proclamação da República, e a Primeira 
República, quando a formação militar começa a ser profissionalizada. 
Palavras chaves: Positivismo – Doutrina Militar - Exército Brasileiro 
 
Abstract 
This text deals with Augusto Comte`s positivism doctrine, its main characteristics and its 
introduction in Brazilian Army as a military doctrine. Until 1920, Brazilian Army is sustained 
by this doctrinal base from Comte`s inspiration: at this time, the Military School`s purpose is 
learning engineering and mathematics, leaving knowledge of military representative and 
functions aside. The positivism marks doctrinal history of National Army since imperial 
period, it passes through republic proclamation and it continues until the First Republic, when 
military formation begins to be turned professional.   
Key words:  Positivism – Military Doctrine – Brazilian Army  
 

 

 

O Positivismo de Augusto Comte 

 

O positivismo é uma doutrina político-filosófica surgida no século XIX sob orientação 

de Auguste Comte (1798-1857), que valoriza as ciências e o avanço técnico-científico com 

objetivo de elevar o espírito do homem e, conseqüentemente, proporcionar o progresso da 

humanidade. Essa filosofia é compreendida, pelo referido teórico, como um conjunto de 

concepções que a inter-relacionam com a política e a teologia, de tal forma que a república só 

pode ser entendida através do teológico, pela fé. 

O positivismo tem simultaneamente um caráter ortodoxo, ao se outorgar o estatuto de 

religião da humanidade, e heterodoxo, ao se conceber como filosofia política, ou 

simplesmente como gênero literário. Para a vertente heterodoxa, a ordem é o estado de 

polícia, e o progresso é representado pela sociedade tecnicamente desenvolvida, ou seja, 

industrializada, ideal a ser alcançado, principalmente no caso de um país essencialmente 

                                                 
1  Graduada em História pela UFSM, mestre em História Ibero-Americana pela PUCRS e doutora em História 

social pela UnB. 
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agrícola como, no período da primeira república, é o Brasil, e, mais particularmente, o Rio 

Grande do Sul. 

Enquanto ciência social, o positivismo propõe-se à análise das demais ciências e ao 

estabelecimento de sua hierarquia, através da utilização de um método sistemático e 

metódico. Como afirma Comte: “(...) me parece incontestável que, dentro do sistema geral das 

ciências, a astronomia deva ser colocada antes da física propriamente dita (...)”. (Comte, 

1972: 191) A matemática é vista por Comte como um modelo de análise; a astronomia, como 

um percurso de observação sistemática; a física, por sua função experimental; a química, 

como a arte das nomenclaturas; a biologia, como aperfeiçoamento da teoria da classificação; e 

a sociologia, como dependência do método histórico. (Petit, 1999: 23). 

Comte acredita que, quando o homem pensar cientificamente, deixará de fazer a 

guerra, aqui entendida como a luta de um homem contra outro homem, abrindo espaço, então, 

para a luta pela exploração dos meios naturais, com a finalidade de obtenção do produto 

industrializado. A reforma social implicaria, assim, outra de caráter intelectual, valorizada 

pelo estudo da Matemática, Astronomia, Física, Química e Biologia. Os cientistas 

substituiriam os sacerdotes e as indústrias, os militares. 

A ciência positiva parte do pressuposto de que sua constituição ocorreria pela 

substituição da ordem histórica teológica militar pela ordem social científica industrial. Nessa 

transição, surgiria o espírito positivo: do teológico para o metafísico e, daí, para o estado 

positivo. A obra de Comte passa por três fases: de 1820 a 1826: Opúsculos da filosofia social; 

de 1830 a 1842: Curso de filosofia positiva; e de 1851 a 1854: Tratado de sociologia, 

instituindo o positivismo como a religião da humanidade. 

Comte vê a sociedade industrial como pacífica, prevendo, em razão disso, o 

desaparecimento da classe militar, pois as guerras, em sua ótica, perderiam sentido. Mas, a 

classe dirigente, longe de extinguir a força militar, aplica os conhecimentos técnicos e 

científicos no desenvolvimento de armamento e munições, ou seja, coloca-os a serviço da 

guerra, como forma de impor sua vontade e prestígio aos outros estados.  

A revolução industrial trata de aperfeiçoar as técnicas de guerra, introduzindo, nos 

campos de batalha, material bélico mais eficiente e de maior mobilidade. A influência da 

tecnologia no meio militar modifica o valor da estratégia: há a renovação estratégica e tática. 

Assim, o desenvolvimento histórico prova que a análise de Comte está equivocada: a natureza 

humana é disposta às competições, o que, em última instância, acarreta conflitos armados. 

Ao comparar o sistema industrial com o militar, Comte enfatiza a preponderância do 

primeiro sobre o segundo, sem conseguir visualizar o quanto o aprimoramento das ciências 
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bélicas poderia alterar a conduta dos comandos militares e provocar uma relação, cada vez 

mais estreita, entre a classe dirigente e os homens de farda. A cooperação industrial reafirma 

princípios já estabelecidos no seio militar, tais como a hierarquia e a obediência, dois antigos 

e importantes alicerces das doutrinas militares, que, com o avanço da indústria bélica, se 

tornam ainda mais imprescindíveis. 

A ciência é vista por Comte como a fonte das leis e do pragmatismo, pois o desígnio 

único da história e do homem é o progresso do espírito humano. Ora, a evolução espiritual 

necessita da religião, meio de obtenção do amor, da unidade e da moral. Assim, em sua 

terceira fase de estudo, Comte funda a religião positiva, baseada no pacifismo entre as nações 

e centrada no desenvolvimento das ciências. Para Comte, a sociedade moderna, conhecedora 

dos avanços científicos, está naturalmente em contradição com o aprimoramento da arte da 

guerra. Como ele próprio afirma: “(...) chegou, enfim, a época na qual a guerra séria e durável 

deve desaparecer totalmente da elite da humanidade”.(Comte, 1975: 239)  

Comte pensa que o espírito científico é antagônico ao espírito militar, e que o homem, 

em um âmbito maior de racionalidade, estaria apto a entender essa verdade e, aos poucos, se 

desfazer de sua natureza bélica. Considera que a inteligência avançada é própria daquele que é 

capaz de enxergar à frente de sua natureza instintiva e primata. Para ele, onde ainda existem 

armas e espírito bélico, há atraso e ignorância, o que não é mais justificável e aceitável em um 

período de desenvolvimento técnico-científico. Assim, postula que: 

(...) nenhuma inteligência um pouco avançada se recusa mais a reconhecer, de modo 
mais ou menos explícito, o decrescimento contínuo do espírito militar e a 
ascendência gradual do espírito industrial, como uma dupla conseqüência necessária 
de nossa evolução progressiva, (...). Numa época em que a repugnância 
característica das sociedades modernas pela vida militar se manifesta continuamente, 
das mais variadas formas e com uma energia , sempre crescente até o seio das forças 
armadas (...). (Comte, 1975: 376). 

 Para Comte, no estado positivo, vigoraria a paz e a industrialização. A sociedade 

industrial transforma-se em um mito, um ideal a ser alcançado e passa a simbolizar a 

perfeição. Caso o estado atinja a harmonia esperada, os exércitos perderiam seu sentido e, 

nessa situação, os positivistas defendem o fim dos exércitos nacionais. 

A Influência positivista no Exército Brasileiro 

Um dos meios de difusão das idéias de Comte, no Brasil, é o surgimento da igreja 

universal positivista. No Brasil, os principais representantes da religião positivista são 

Raimundo Teixeira Mendes (1855-1927) e Miguel Lemos (1854-1917). Teixeira Mendes 
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desenha a bandeira nacional e nela inscreve o seu lema ordem e progresso. Junto com Miguel 

Lemos, Teixeira Mendes funda o Templo da Religião da Humanidade no Rio de Janeiro, e a 

Sociedade Positivista Brasileira, em 1876.  

O positivismo influencia fortemente a política e o Exército Brasileiro desde o período 

imperial. O PRR (Partido Republicano Rio-Grandense) também foi fortemente influenciado 

pelo positivismo, tendo como principais expoentes Júlio de Castilhos e Borges de Medeiros. 

Os oficiais brasileiros aderem a essa corrente filosófica e, a partir dela, passam a organizar as 

escolas militares e a doutrina, alastrando sua influência por toda a corporação. A falta de 

projeção social vivida pelos militares auxilia nessa aproximação. Como afirma Quartim de 

Moraes: 

(...)o positivismo apresentava uma alternativa para o papel social e político dos 
militares ao propor, na ausência de uma identidade profissional, uma identidade 
política: a doutrina do soldado-cidadão.( Quartim de Moraes, 1987: 30).  

 As escolas militares a partir de 1850, começam a sofrer forte influência positivista via 

ensino da matemática e da geometria analítica, devido à difusão do Curso de filosofia 

positiva, segunda fase dos escritos de Comte. Benjamim Constant e o Marechal Roberto 

Trompwsky foram expoentes da difusão positivista na Escola Militar; mas, além deles, havia 

também: Pereira de Sá, Augusto Dias Carneiro, Almeida Fagundes, Lauro Sodré, Gabriel de 

Moraes Rego, Antônio José Osório, Manuel Almeida Cavalcanti, Saturnino Nicolau Cardoso, 

entre outros. 

Os mestres repassam aos alunos a idéia tecnicista de progresso científico, e a escola, 

que deveria adestrar os alunos para o cumprimento das tarefas militares, se volta ao ensino da 

matemática.  

A matemática é ministrada sob orientação positivista, e é, dessa maneira, que se 

dissemina entre os oficiais a teoria que preconiza a ordem e o progresso, fundada no 

desenvolvimento científico, na ética, na paz e no fim dos exércitos. A matemática, no 

contexto positivista, é a ciência fundamental para o conhecimento das outras ciências, pois 

segundo Lins: “Quem não aprendeu a raciocinar em matemática, ressente-se dessa falha, a 

vida toda. Por isso, Augusto Comte restabeleceu-lhe o antigo nome de Lógica, no lugar de 

matemática, que significa apenas ciência”. (Lins, 1964: 278). Benjamin Constant, professor 

de matemática, através de seus estudos sobre a disciplina, encontra em Comte a motivação 

para seguir com seus ensinamentos.  

Na Escola Militar, a ciência matemática, ministrada sob orientação da síntese subjetiva 

de Comte, valoriza a geometria e o cálculo. Benjamin Constant, além de aplicar seus 
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conhecimentos de matemática sob influência positivista, também segue os postulados da 

religião positiva, freqüentando a igreja fundada no Rio de Janeiro, sob esta orientação.  

A reforma operada por Constant no regulamento das escolas do Exército, em 12 de 

abril de 1890, não modifica a estrutura militar: permanece incentivando a cultura acadêmica, 

sem promover a profissionalização da força. Como elucida Peçanha: “Os oficiais recém 

saídos da escola de formação fogem da tropa. Esta, por sua vez, desaparelhada, não lhes 

oferece motivação”. (Peçanha, 1986: 31).  

O ministro da Guerra no governo de Rodrigues Alves, gen. Francisco de Paula Argolo, 

preocupado com a situação caótica do Exército passa a denunciar a estrutura e a requerer 

novas reformas. Em 1898, é elaborado pelo Marechal João Tomaz de Cantuária, um conjunto 

de mudanças, conhecido pelo nome de reforma cantuária, que propõe maior aproveitamento 

técnico e diminui os ensinamentos teórico-filosóficos dos regulamentos em vigor. Essa 

reforma, como a de Constant, não afasta a doutrina positivista do seio militar, embora não 

tenha tido uma repercussão prática sobre a profissionalização da força. O Exército, desde a 

Proclamação da República, necessita de profundas e urgentes reformas.  

A falta de preparo da força de terra pode ser comprovada, em vários momentos, tais 

como a Revolução Federalista de 1893-1895, a Revolta da Armada de 1893-1894, e Canudos, 

de 1896-1897. Logicamente, essa carência de profissionalização não se deve apenas ao 

pensamento positivista dos líderes militares no período, que os aproxima das ciências exatas e 

os afasta das ciências bélicas. A política governamental é igualmente responsável pelo 

descrédito e esquecimento das forças militares no país.  

Os baixos soldos, a falta de escolas, a carência de instrutores competentes no preparo 

militar, a ausência de material bélico moderno em funcionamento e as péssimas condições de 

infra-estrutura são outros motivos para a decadência da estrutura militar nacional e 

internacional do Brasil. Esse contexto, torna emergencial a resolução da questão instrucional, 

pois a continuidade do ensino positivista, ao acarretar a ausência de espírito militar nas 

escolas e nos alunos lá adestrados, cria um círculo constante de despreparo para a vida militar. 

A esse respeito, afirma o chefe do Estado Maior do Exército, gen. Bento Ribeiro: 

Não resta dúvida que aos atuais professores faltam, em geral, o espírito militar, o 
tirocínio prático, o conhecimento exato do mecanismo dos exércitos em seus 
menores detalhes. Há não só no professorado militar como nos que habitam no 
Estado maior do Exército talentos brilhantes e inteligências esclarecidas e funda e 
elevada cultura científica (...). (Ribeiro, 1996: 69).  

A difusão, entre os positivistas, de idéias contrárias ao Exército, chega ao extremo de 

se repudiarem os heróis de guerra e de se pregar o fim dos bustos, estátuas, monumentos e 
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outras formas de manifestação que reconstruam os feitos militares do passado. Como bem 

pontua Torres: “o Apostolado combatia as comemorações das vitórias alcançadas pelos 

exércitos brasileiros nas guerras em que estivemos envolvidos, notadamente contra o 

Paraguai”. (Torres, 1957: 216).  

Entre os militares que lutam por uma intervenção reformista, como ocorre na Questão 

Militar, Benjamin Constant é um dos expoentes máximos. Mas, as reformas propostas por 

Constant não são tão profundas como outras subseqüentes, como já se ressaltou 

anteriormente. Aliás, é nesse período histórico que surge a concepção de soldado-cidadão, 

indivíduo que representa a ideologia intervencionista do militar na política. Na perspectiva do 

soldado-cidadão, é recomendável sua participação ativa no processo político, bem como sua 

intervenção na política com tendências renovadoras, como acontece com a proclamação da 

República. Segundo Carvalho: 

(...) implicava a suposição de que o soldado, por ser militar, era um cidadão de 
segunda classe e que devia assumir a cidadania plena sem deixar de ser militar ou, 
nas formulações mais radicais, exatamente por ser militar. (Carvalho, 2005: 39).  

O soldado-cidadão representa o civil de farda, que ascende socialmente pela 

interferência política. O positivismo aproxima tanto o militar do cidadão comum, que, nessa 

concepção filosófica, o soldado brasileiro passa a ser considerado o cidadão armado. Assim, a 

forma que esses esquecidos da pátria encontram para se posicionar frente ao desprezo da elite, 

é o intervencionismo político do soldado-cidadão.  

 

Conclusão 

 

O Exército Brasileiro até 1920 é sustentado por esse embasamento doutrinário de 

inspiração positivista: o objetivo dos integrantes da Escola Militar é aprender os ensinamentos 

de engenharia, matemática, deixando de lado os conhecimentos referentes à representação e 

função de um militar. Os militares formam-se engenheiros na Escola Politécnica e têm direito 

de trabalhar no meio civil; são mais acadêmicos do que combatentes, pois, em seu corpo 

doutrinário está enraizado o cientificismo comtiano.  

O positivismo no Exército Brasileiro não atinge o utópico estado aguardado pelo 

filósofo; ocorrem outras leituras dos postulados, e as idéias adaptam-se aos objetivos 

existentes no meio de utilização. A força de terra, através dos estudos científicos da 

matemática e de outras ciências, desenvolve o academicismo nas suas fileiras.  
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Entretanto, o caráter pacifista, um dos pontos altos da doutrina positivista, não é 

considerado pelos integrantes do Exército um aspecto negativo na orientação militar nacional. 

Ao contrário, esse aspecto encontra respaldo em muitos militares que se desviam da idéia de 

unidade institucional. Como explica Forjaz: “O positivismo tinha uma orientação 

essencialmente antimilitarista, e sua difusão entre os militares brasileiros produziu essa 

tendência a ‘desmilitarizar’ o militar e torná-lo o mais civil possível”. (Forjaz, 1983: 7). Os 

cursos ministrados no Exército, no início da Primeira República, passam a ter configuração 

positivista, introduzindo mudanças curriculares para melhor propagar a doutrina.  

Esse fato faz com que Edmundo Campos Coelho venha a pensar que o Exército, antes 

da chegada das Missões Militares de Instrução, não possui uma doutrina militar, ou mesmo 

uma doutrina de guerra. Ele afirma que o exército só adquire um corpo institucional após as 

grandes mudanças políticas desencadeadas pela revolução de 1930 e a implantação do golpe 

de 1937. Segundo Coelho: 

A fase iniciada em 1930 foi denominada de institucional não só porque o exército 
tornou-se uma unidade ativa, mas sobretudo porque completou-se o processo pelo 
qual ele deixou de ser mera “organização” para transformar-se em “instituição” na 
consciência de seus membros.(Coelho, 1976: 128).  

A discussão sobre a existência ou não de um corpo de doutrinas no meio militar, ou 

sobre ser ou não o Exército uma organização institucional, é considerada de grande relevância 

para o desenvolvimento do tema. Discordando das idéias de Edmundo Coelho, defende-se, 

nesta tese, a posição de que o corpo doutrinário, presente nos regulamentos, nos estatutos, nas 

leis e nos decretos militares do Exército antes de 1920 é de cunho positivista, sendo 

empregado e utilizado nas escolas e no cotidiano militar. 

Considera-se que o Exército, nesse período, tem um caráter institucional, porque 

possui regulamentos, normas e funcionamento que o qualificam enquanto instituição 

legalmente organizada, mesmo que sua doutrina não corresponda exatamente às funções que o 

militar deve desempenhar na sociedade e na vida política de uma nação, ou mesmo que o 

militar não execute o papel que lhe é destinado pelos outros poderes nacionais. 

A partir dos estudos realizados sobre a influência positivista no meio militar, acredita-

se que a ideologia positivista é a doutrina militar existente e praticada em todos escalões da 

caserna no Brasil, até o início dos anos 20, embora, concomitante ao ideário positivista 

praticado pelos militares comece a surgir, no País, uma forte tendência doutrinária 

nacionalista, chegada pelas mãos de uma elite intelectual. 
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Serviço Sanitário e Profilaxia Contra a Malária na Comissão Rondon: Medicina 

Tropical e Militar na Era Tanajura.  

 

André Vasques Vital* 

 

Resumo: Durante os anos de atuação da Comissão Construtora de Linhas Telegráficas de 
Mato Grosso ao Amazonas, mais conhecida como Comissão Rondon (1907-1915) a grande 
preocupação sanitária foi com as doenças que representavam obstáculos ao desenvolvimento 
do interior e, principalmente, aos seus objetivos. Nota-se, através dos relatórios, os prejuízos 
causados pela malária que, em vários momentos, foi responsável pela paralisação dos 
trabalhos e perda de vidas. O presente estudo busca analisar a atuação do oficial médico e 
higienista Joaquim Augusto Tanajura, chefe do serviço sanitário da Comissão entre os anos de 
1909 e 1917, buscando compreender as relações entre medicina tropical e militar no início do 
século XX. 
 
Palavras Chave: Comissão Rondon; Medicina Tropical; Malária. 

 

Abstract: During the years of the work of the Comissão Construtora de Linhas Telegráficas 
de Mato Grosso ao Amazonas, well known as Comissão Rondon (1907-1915), there was a 
great concern about diseases that were like hurdles to the development of the country and, 
principally, to its goals. Through reports, it is possible to notice the damages that were caused 
by malaria, which sometimes was responsible for the job shutdowns and life loss. The current 
research tries to analyze Joaquim Augusto Tanajura’s work official doctor and the hygienist 
who was the head of the sanitary service of the Comissão between 1909 e 1917, trying to 
understand the relations between tropical and military medicine in the beginning of the 
century XX. 
 
Key words: Comissão Rondon; Tropical Medicine; Malaria. 
 

 

Introdução 

 

Sob a direção do então Coronel Candido Mariano da Silva Rondon, a Comissão 

Construtora de Linhas Telegráficas Estratégicas de Mato Grosso ao Amazonas iniciou suas 

atividades em março de 1907. O objetivo principal era ligar pelo fio telegráfico as regiões 

mais afastadas da então capital federal através de Cuiabá no Mato Grosso, passando por 

regiões inóspitas ou habitadas por diversos povos indígenas chegando ao Amazonas, 

melhorando a comunicação com estas localidades e aumentando a vigilância nas fronteiras 

                                                 
*  Mestrando pelo Programa de Pós-Graduação em História das Ciências e da Saúde (PPGHCS) da Casa de 

Oswaldo Cruz – FIOCRUZ. Bolsista da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – 
CAPES, sob orientação de Gilberto Hochman. 
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nacionais. A instalação do telégrafo unindo o Rio de Janeiro a outras regiões do Brasil, já 

vinha sendo desenvolvida desde a década de 1880, e em 1906, a mesma já havia alcançado a 

cidade de Cuiabá. A Comissão tinha também por missão a integração de áreas ainda pouco 

exploradas do território nacional, o que requeria estudos sobre a viabilidade do 

desenvolvimento local.  

 A preocupação recorrente dos oficiais e médicos que participavam dos trabalhos era 

com as doenças endêmicas da região, em especial a malária. Esta ultima, segundo Diacon 

(2006: p.78), chegou a ser responsável por diversas paralisações dos serviços ao longo dos 

anos de seu funcionamento, quando muitos oficiais e soldados adoeciam e ficavam 

inutilizados para o trabalho. Constatação parecida foi feita por Maciel (1997: p.97), que 

destaca a cifra mínima de 25% de doentes entre os trabalhadores em qualquer período. O 

“duende da Amazônia” como foi a malária classificada por Oswaldo Cruz em 19121, foi 

objeto de observação por parte de alguns médicos da Comissão, entre 1907 e 1908 dado ao 

alto índice de infectados e a rapidez com que se propagava entre os trabalhadores militares e 

civis, aumentando as dificuldades para a construção da linha. Por não conhecerem a região, os 

médicos consultavam os habitantes locais com a finalidade de saber quais as doenças podiam 

ser identificadas e os períodos de maior incidência das mesmas. Consultas como estas 

determinaram uma retirada de emergência do contingente responsável pela construção do 

ramal Cáceres – Mato Grosso em fevereiro de 1908, por este ser o período de cheia dos rios e 

aumento dos casos de malária. Entretanto o saldo do retorno foi trágico: apenas 27 pessoas de 

um contingente de 228 não contraíram a doença (CALAZANS, s/d: p.8). 

Os três médicos militares que participaram dos serviços de construção da linha nos 

seus dois primeiros anos, os doutores Armando de Calazans, Manoel de Andrade e Joaquim 

Rabelo2 eram formados na cadeira de clínica médica. Em seus relatórios há apenas resumos 

das ocorrências e atendimentos. Contudo, o serviço de saúde da Comissão não possuía uma 

organização formal que, nesse período ficava, a critério de cada médico em serviço. É 

recorrente nos relatórios médicos a reclamação sobre a falta de um microscópio para uma 

análise detalhada sobre a malária na região, que, segundo os mesmos, possuía características 

distintas do que era observado nas zonas litorâneas (CALAZANS, s/d; RABELLO, s/d). 

 Em março de 1909, a construção da linha adentrou o trecho mais temido e menos 

conhecido, que fica entre o Juruena e o povoado de Santo Antonio do Madeira, na fronteira do 

                                                 
1  CRUZ et al, 1972: p.50. 
2  O dr. Armando de Calazans permaneceu na Comissão entre março de 1907 à julho de 1908. Já Manoel de 

Andrade de março de 1907 à janeiro de 1909. O dr. Joaquim Rabelo, esteve presente aos trabalhos da 
Comissão desde junho de 1908 à fevereiro de 1909.  
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Mato Grosso com o Amazonas. O temor se dava pela quantidade de povos indígenas ainda 

não pacificados nessa região, e pelos elevados índices de malária, principalmente nos 

povoados do alto Rio Madeira. É nesse momento que um higienista será contratado para 

chefiar o serviço de saúde da Comissão. 

 

A Trajetória de Joaquim Augusto Tanajura na Comissão Rondon. 

 

O Dr. Joaquim Augusto Tanajura, primeiro-tenente médico da Força Policial do 

Distrito Federal, será convocado em março de 1909 pelo então Ministério da Viação, Indústria 

e Obras Públicas para participar da Comissão Rondon. Tanajura nasceu no interior da Bahia 

em 1878, e em 1900 formou-se em medicina, na cadeira de Higiene pela Faculdade de 

Medicina da Bahia, com a tese Letalidade Infantil e Suas Causas. Em seguida, se mudou para 

a capital federal onde ingressou na a Força Policial. Diferente dos três médicos que o 

antecederam, Joaquim Tanajura não era oficial do exército, mas vinha de uma família 

tradicional da Bahia, cujo pai e o avô haviam servido como médicos militares e também 

políticos.   

Os primeiros anos em que permaneceu na Comissão foram dramáticos. Em sua 

chegada no dia 5 de maio ao Porto Tapirapoã, era o único médico em serviço da Comissão. 

Os demais haviam sido remanejados por ordem do Ministério da Guerra. Durante quase todo 

o ano de 1909 e parte de 1910, permaneceu nessa condição, exercendo o papel de clínico, 

atendendo aos oficiais e trabalhadores doentes, as populações locais, realizando um estudo 

sobre a malária na região e organizando o serviço de assistência médica da Comissão. Em 

Junho de 1909 chegaria à Comissão o Dr. Paulo dos Santos, que permaneceu apenas dois 

meses trabalhando, sendo o mesmo alvejado por índios Caritianas (PINHEIRO, s/d: p.10). 

Alguns meses mais tarde outro médico recém-chegado também se licenciaria, mas dessa vez 

por causa da malária.  

Além dos desafios de ser o único médico responsável por um contingente que por 

vezes ultrapassou 600 pessoas, Tanajura enfrentou o que pode ter sido um dos maiores surtos 

de malária da década na região do vale do Rio Madeira, devido a uma mudança no regime das 

águas deste mesmo rio em fins de 1909 e início de 19103. Diversos oficiais e praças 

                                                 
3  Tal fato foi constatado por Oswaldo Cruz, que no mesmo período estava em Porto Velho à serviço da 

Madeira-Mamoré Railway Company. Naquele ano foi registrado a maior cheia e maior vazante do rio 
Madeira dos últimos anos, o que contribuiu para o aumento de águas estagnadas e da população de Anopheles 
na região. Cerca de 80% dos trabalhadores da Madeira-Mamoré adoeceram (CRUZ et al, 1972). Já o Dr. 
Tanajura se deu conta da condição diversa do surto, através dos relatos dos que habitavam a margem do rio 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

adoeceram, inclusive o chefe da expedição, o que fez com que o Dr. Tanajura assumisse a 

liderança dos serviços de exploração do rio Machado entre os meses de novembro e dezembro 

de 1909. Ao final dessa expedição, os soldados chegaram ao povoado de Calama, às margens 

do rio Madeira que enfrentava também uma epidemia de influenza, fazendo com que o 

médico se ocupasse também da população local. Nem Rondon escapou do terrível surto de 

malária de 1909-1910. Em 7 de janeiro de 1910 os trabalhos foram paralisados e Rondon se 

retirou com boa parte dos oficiais para o Rio de Janeiro. O seu estado de saúde e dos demais 

oficiais era tão grave que o Dr. Tanajura foi requisitado a dar entrevista4 no seu lugar em 

Manaus, onde o contingente de oficiais permaneceu por oito dias. Ao seguir viagem, porém, 

Rondon teve grande piora no estado de saúde, sendo obrigado a desembarcar na Bahia, onde o 

Dr. Tanajura o hospedou em sua casa (TANAJURA, s/d; RONDON, s/d). É visível nos 

relatórios uma forte tendência de acentuar o caráter humano e solidário do higienista, sendo 

diversas as menções à dedicação com que o médico tratava os doentes da Comissão e também 

os que encontrava pelo caminho. 

Em maio de 1910, Joaquim Tanajura vai redigir as Instruções Para o Serviço 

Sanitário das Secções Norte e Sul, uma série de normas que deveria nortear o trabalho dos 

médicos da Comissão e que serão sancionadas por Rondon.  

 

Proteção Mecânica, Quininização Sistemática e Disciplina: Preventivos Contra a 

Malária. 

 

  A Comissão Rondon é considerada por alguns analistas como uma “missão 

civilizatória” do Estado brasileiro, que tinha por objetivo a incorporação de espaços do 

interior que estariam isolados do restante do país (MACIEL, 1997; DIACON, 2006). Para os 

historiadores da ciência, também as atividades científicas desenvolvidas durante a Comissão 

possuem relevância, atividades estas que adentraram a região unida ao trabalho de abertura de 

caminhos, melhoria das comunicações e incentivo ao incremento da agricultura (LIMA et al, 

2008 p. 783).  

No caso aqui analisado, compreendemos que a medicina tropical enquanto 

especialidade médica era considerada um saber primordial na época para a interpretação das 

                                                                                                                                                         
Machado e no povoado de Calama, o que foi confirmado pelo farmacêutico e empresário da seringa Miguel 
Asensi (TANAJURA, s/d).  

4  Entrevista concedida ao redator-chefe do Jornal do Commércio de Manaos entre os dias 8 e 16 de janeiro de 
1910. A integra da entrevista encontra-se nos arquivos da Comissão Rondon, no Museu do Índio no Rio de 
Janeiro no microfilme 323, fotograma 337 à 339.  
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nososlogias do interior e para implementação de medidas que visassem alguma melhoria nas 

condições de saúde evitando assim as paralisações dos serviços, além de gerar sustentação 

científica a idéia de que era possível combater e prevenir as doenças na região para prover o 

seu desenvolvimento. A moderna medicina tropical surgiu em fins do século XIX, devido em 

grande parte às dificuldades do homem europeu frente às doenças dos trópicos em um 

contexto de expansão imperialista (FARLEY, 1991: p.4). É nesse momento que os médicos 

militares por estarem na linha de frente da expansão imperialista, ganham proeminência ao se 

debruçarem sobre o problema das doenças ditas tropicais, nas próprias colônias, como forma 

de consolidar o poder das metrópoles nas zonas tropicais5 (ARNOLD, 1988: p.19). O 

conhecimento destes médicos intercalava noções de microbiologia, parasitologia e dialogava 

com os naturalistas. Combinavam experimentações laboratoriais às observações em um 

campo no qual doenças como febre amarela, esquistossomose, malária e doença do sono eram 

endêmicas (ARNOLD, 1996: p.5). A medicina tropical, conforme um de seus fundadores, o 

médico inglês Patrick Manson, analisa o papel dos insetos hematófagos no ciclo de vida e na 

propagação de parasitas causadores de doenças infecciosas. Além disso, a nova especialidade 

terá na malária o grande modelo de doença tropical, após a descoberta do Plasmódium pelo 

médico militar francês Aphonse Laveran em 1880, e da confirmação do mosquito Anopheles 

como vetor da doença por Ronald Ross e Grassi, alguns anos mais tarde (WORBOYS, 1997: 

p. 519-520).  

   No caso do Dr. Joaquim Tanajura, os seus desafios na Comissão Rondon possuem 

semelhanças com o que enfrentaram os médicos militares em serviço nas colônias. Seu 

trabalho se deu em uma região “sem meios e sem recursos, em zona inóspita e deserta” 

(TANAJURA, s/d: p.6), e onde a malária se manifestava de modo distinto do que no sul do 

país. Poucos eram os estudos referentes à doença na região e nenhum tratava da zona 

propriamente percorrida, mas dos centros urbanos. O próprio higienista cita os trabalhos do 

Dr. Alfredo da Matta, sobre a malária em Manaus, então diretor do serviço sanitário desta 

mesma cidade, para corroborar algumas de suas observações. É importante salientar que a 

região era mal vista como sendo naturalmente insalubre e “destruidora de intrusos” algo muito 

propagado pela literatura da época (DIACON, 2007: p.179). Portanto, um projeto estatal ou 

privado que visasse o povoamento e conseqüente desenvolvimento da região, teria que ser 

                                                 
5  Esta consolidação tem a ver com aspectos políticos, econômicos e sociais, à partir do momento que se busca 

forjar um aparato ideológico para justificar o domínio imperial, além de buscar a promoção da saúde dos 
habitantes das colônias, para a sua utilização como mão de obra nos empreendimentos do império (construção 
de estradas de ferro, e da infra estrutura necessária para a exploração imperial).  
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precedido de uma resposta ao problema da malária que era um fator que se mostrava 

problemático até mesmo para a construção da linha telegráfica6. 

As Instruções para o Serviço Sanitário das Secções Norte e Sul (1910), foi quase 

inteiramente destinado à organização de um serviço de profilaxia contra a malária. Dos pontos 

principais que podemos destacar neste documento de quatro páginas, temos a ordem de 

instalação de duas enfermarias, uma na secção norte, no povoado de Santo Antônio do 

Madeira, e outra na secção sul, na Serra do Norte, onde cada uma ficaria sob inteira 

responsabilidade de um médico. Cada médico deveria ter como auxiliares sob seu comando 

um farmacêutico, dois soldados enfermeiros e mais cinco auxiliares para serviços de 

drenagem do solo, destruição de larvas dos mosquitos, aterro de pântanos, desinfecções e 

outros. Ambas as enfermarias deveriam estar munidas de um microscópio para exame de 

sangue de todos que apresentassem sintomas da malária. Além disso, qualquer pessoa que 

viesse a trabalhar na Comissão deveria ser examinada antes pelo médico em serviço.  

Seis pontos são colocados como primordiais nas obrigações e atribuições dos médicos: 

A fiscalização severa da alimentação ingerida pelo contingente, sendo necessária a inspeção 

de todos os gêneros alimentícios, fiscalização sobre a proibição do uso de bebidas alcoólicas, 

fazer cumprir o uso sistemático do mosquiteiro sempre quando necessário, acompanhar o 

processo de ingestão diária do sal de quinina em cápsula em doses de 50 ou 30 centigramas 

por cada soldado, observância severa de todas as medidas de higiene em prática nos 

acampamentos. Os dois últimos pontos são concernentes à drenagem do solo, destruição das 

larvas de mosquitos nas regiões próximas as enfermarias ou em qualquer lugar que o médico 

achasse necessário e tempo livre aos domingos para realizar palestras ao contingente militar, 

sobre a importância das medidas de higiene postas em prática.     

A partir do momento da publicação destas instruções os médicos ganham poderes mais 

amplos. Os facultativos somente deveriam se entender com os chefes das secções, mas na 

ausência deles, poderiam aplicar medidas disciplinares sempre quando necessário para o bom 

andamento das normas de higiene. Tais “medidas disciplinares” incluíam castigos físicos. O 

próprio Rondon respondeu a processo militar por ser acusado de excessos nos castigos 

disciplinares, ao longo dos anos de Comissão (LIMA, 1999: p.75). A imagem humana e 

caridosa construída nos relatórios em torno do higienista, neste caso deve ser contrastada com 

                                                 
6  Note-se que a publicação das Instruções para o Serviço Sanitário das Secções Norte e Sul, serão publicadas 

em Maio de 1910, meses antes de Oswaldo Cruz publicar os estudos e as medidas de profilaxia contra a 
malária que deveriam ser implementadas durante os serviços de construção da estrada de ferro Madeira-
Mamoré, que se deu em Setembro. Ambos estiveram geograficamente bem próximos em um mesmo período, 
mas nenhum documento da Comissão indica qualquer eventual encontro que tenha se dado entre os dois.  
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o lado mais pragmático visível nas próprias instruções de organização de assistência à saúde 

do contingente que se mistura ao poder concedido pela hierarquia e disciplina militar.   

Nos anos posteriores o que acabou por prevalecer nas instruções adotadas em relação à 

prevenção contra a malária foi a disciplina, a quininização sistemática e o uso do mosquiteiro, 

esta ultima medida, conhecida como proteção mecânica, à partir do momento que evita a 

picada do Anopheles infectado. Na ausência do médico, o chefe da secção ou o farmacêutico a 

seu comando, repetia os mesmos procedimentos: Antes da distribuição da refeição do meio 

dia, entregava a quinina na mão do soldado, o fazia tomar e logo após abrir a boca para 

confirmar se a cápsula havia sido ingerida. Só depois seria entregue a refeição. Segundo 

alguns relatórios referentes aos anos de 1911 a 1915, tais medidas deram bons resultados, a 

despeito do grande surto de 1913-1914 que mais uma vez paralisou os serviços (MEIRA DE 

FARIA, 1916; MAGALHÃES, 1916; RONDON, 1916). Entretanto, dado à ênfase na 

disciplina, tais resultados não se estenderam aos trabalhadores civis da Comissão, que 

escapavam ao rigor próprio da hierarquia militar, e passavam a ser maioria nos casos 

registrados nos serviços de construção da linha e exploração geográfica, conforme indica o 

relato a seguir: 

 

Ao almoço formava em duas fileiras todo o pessoal e á proporção que cada homem 
saia de forma para receber na barraca da cozinha a sua ração, recebia também das 
mãos de um dos empregados no rancho um caneco de água fria e a cápsula de 50 
centigramas de quinino inglês, que era ingerido ali mesmo. Ao rigor com que 
fiscalizamos esta prática profilática, atribuo a ausência dos casos de paludismo 
durante toda a travessia até Manaus, quanto ao contingente. Em contraposição, o 
pessoal tropeiro, que recebia o quinino para tomar fora das nossas vistas, 
apresentou vários casos dessa moléstia, que sempre consegui combater com doses 
elevadas de uma a duas gramas de quinino diariamente (MAGALHÃES, 1916; 
p.63).    

  

Conclusão.  

 

Procuramos nesse trabalho, analisar como a medicina tropical enquanto especialidade 

médica se relacionou com características próprias da medicina militar no contexto da 

Comissão Rondon, através da organização do serviço médico desenvolvido pelo higienista 

Joaquim Augusto Tanajura. Vários problemas persistiram após as medidas, dentre elas o da 

escassez de alimentos e até mesmo os números elevados de malária, a despeito de alguma 

melhora apontada em alguns relatórios. Entretanto consideramos que não apenas as medidas 

médicas adotadas foram importantes, mas também a rígida disciplina, própria da hierarquia 

militar que foi utilizada para implementá-las. 
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 Notícias acerca destas medidas, e seu relativo sucesso, tanto quanto o trabalho 

desenvolvido por este médico, chegou à Cuiabá e foi determinante para que o então 

governador de Mato Grosso, o Dr. Joaquim Augusto da Costa Marques, o nomeasse prefeito 

de Santo Antônio do Madeira, em 26 de março de 1912. Santo Antônio do Madeira ficava a 

sete quilômetros da cidade de Porto Velho, e é descrita por Rondon, como um dos piores 

lugares visitados pela Comissão, onde nenhuma criança conseguia sobreviver por causa da 

malária. Com isso, o Dr. Tanajura se afastaria da Comissão, mas retornando em 1916, após o 

término de seu mandato nessa cidade. Em 1917, seria desligado de vez, ao se tornar o 

primeiro prefeito eleito de Porto Velho, iniciando uma carreira política no Amazonas 

(CANTANHEDE, 1950: p.59).  
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Positivismo X Neotomismo:  
Reflexões sobre práticas historiográficas no Brasil e na Argentina (1870-1940) 

 
Ana Paula Barcelos Ribeiro da Silva 

 
Resumo: Neste trabalho propomos analisar as práticas historiográficas no Brasil e na 
Argentina entre as décadas de 1870 e 1940. Relacionando diálogos intelectuais e teoria da 
história, pensamos o neotomismo como alternativa à visão de história positivista 
predominante entre as décadas de 1870 e 1910. Positivismo que, com teorias evolucionistas, 
dificultava o alcance de reconhecimento e legitimidade por países de passado colonial ao 
ratificar suas características de desqualificação. O neotomismo teria oferecido a muitos 
intelectuais a possibilidade de, ao falar de sua própria história, conjugar fé e razão, tradição e 
modernidade. Tendência observada em especial entre as décadas de 1920 e 1940. Utilizando 
periódicos e atas de congressos de história, demonstramos como os conflitos entre fé e razão 
influenciaram a escrita da história no Brasil e na Argentina. 
 
Palavras-chave: Práticas Historiográficas – Positivismo – Neotomismo. 
 
 
Abstract: In this paper we propose to analyse the historiographic practices in Brazil and 
Argentina between the decades of 1870 and 1940. Connecting intellectual dialogues and 
theory of history, we reflect about neothomism as an alternative to the positivist history 
predominant between the decades of 1870 and 1910. Positivism that, with evolucionist 
theories, used to make difficult the reach of recognition and legitimacy by countries with 
colonial past ratifying their disqualification features. Neothomism would have offered to 
many intellectuals the possibility of, talking about their own history, relating faith and reason, 
tradition and modernity. Tendency observed especially between the decades of 1920 and 
1940. Using periodicals and history congresses minutes, we demonstrate how conflicts 
between faith and reason have influenced the writing of history in Brazil and Argentina. 
 
Keywords: Historiographic Practices – Positivism – Neothomism. 
 

  

Este trabalho faz parte de uma tese de doutorado desenvolvida na Universidade 

Federal Fluminense. Nela analisamos a teoria da história através da relação entre intelectuais 

e categorias do tempo de modo a demonstrar a complexidade do tempo histórico que envolve 

o objeto de pesquisa e o trabalho do historiador. Para isto pensamos os diálogos intelectuais 

desenvolvidos entre ex-metrópoles e ex-colônias a partir dos casos do Brasil e de Portugal e 

da Argentina e da Espanha, além de analisarmos os empreendimentos de intercâmbio 

intelectual entre as ex-colônias Brasil e Argentina. Em meio a estas trocas intelectuais 

focalizamos numa discussão acerca da escrita da história desenvolvida por estes países entre o 

final do século XIX e o início do século XX. Nela surge como eixo das preocupações 

intelectuais a resignificação da história, em especial diante da miscigenação e do passado 

                                                 
 Doutoranda em História Social pela Universidade Federal Fluminense. Bolsista CAPES. 
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colonial. Num momento de inserção numa esfera intelectual excludente era preciso responder 

às demandas trazidas por este passado marcado por características que comprometem, no 

presente, as tentativas de obtenção de reconhecimento e legitimidade diante do outro. Tzvetan 

Todorov1 lembra que a conquista de alteridade relaciona-se ao pertencimento a um grupo que 

nos confere legitimidade. Afinal, a legitimidade do nós existe a partir de uma relação com os 

outros. Processo que identificamos como desenhado entre o final do século XIX e o início do 

século XX por meio da atuação de intelectuais e instituições. Na pesquisa trabalhamos com 

materiais das missões diplomáticas do Brasil no exterior; acordos e atas de congressos 

internacionais sobre a escrita da história; periódicos; e correspondências entre intelectuais 

parte destes intercâmbios culturais. Estas fontes estão depositadas no Arquivo Histórico e na 

Biblioteca do Itamaraty, no IHGB, na Biblioteca Nacional, na Biblioteca Florestan Fernandes 

da FFLCH/USP, na Academia Nacional de História Argentina, no Instituto de História do 

Direito e na Biblioteca Nacional de Buenos Aires. 

 Objetivamos, a partir deste texto, datar e analisar as práticas historiográficas no Brasil 

e na Argentina entre o final do século XIX e o início do século XX. Situamos a análise, em 

especial, entre as décadas de 1870 e 1940 quando a escrita da história torna-se parte essencial 

na construção de uma forma de se pensar países de passado colonial com suas fortes 

características de miscigenação e desqualificação. A busca de reconhecimento e legitimidade 

para estes países incluía a elaboração de uma concepção de história que os inserisse na 

modernidade sem apagar características tradicionais. Surge aqui um conflito entre tradição e 

modernidade que se reflete no olhar sobre a história. Conflito também caracterizado por duas 

formas divergentes de se pensar a sociedade, as relações de poder e a história: o positivismo e 

o neotomismo. Como veremos, consideramos que estas duas concepções filosóficas 

constituíram boa parte das análises do passado entre as décadas de 1870 e 1940 no Brasil e na 

Argentina. Mais especificamente, o positivismo teria sido predominante entre 1870 e 1910, 

enquanto o neotomismo se apresentou com força entre as décadas de 1920 e 1940, após um 

processo de reconciliação entre Estado e Igreja. Se o positivismo apagava a fé em prol da 

razão e do empirismo, o neotomismo trazia para muitos intelectuais a possibilidade de 

conjugar fé e razão, tradição e modernidade, o que condizia com as expectativas de futuro da 

classe dominante. Assim, a interpretação da história no Brasil e na Argentina era parte de um 

debate enraizado numa sociedade que almejava se modernizar sem abandonar suas 

características tradicionais, cristãs e conservadoras. Estas garantiriam unidade, equilíbrio e 

                                                 
1 TODOROV, Tzvetan. Nous et les autres: La réflexion française sur la diversité humaine. Paris : Éditions du 

Seuil, 1989. Do mesmo autor, cf. A vida em comum: Ensaio de antropologia geral. Campinas: Papirus, 1996. 
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conciliação para o presente e o futuro. Impediriam a subversão e o conflito em sociedades 

miscigenadas e culturalmente diversificadas.  

Marcado pela predominância do positivismo na segunda metade do século XIX o 

campo intelectual europeu e latino-americano buscou empírica e racionalmente bases teóricas 

e metodológicas para a produção do conhecimento histórico. Embora não tenha sido 

hegemônico, o positivismo exerceu notável papel nas análises sociais e nas práticas 

historiográficas neste período. Na Argentina e no Brasil essa tendência se confirmou deixando 

fortes conseqüências políticas e ideológicas na intelectualidade. Assim, mesmo sofrendo 

alguns focos de resistência por seu excessivo cientificismo, o racismo e o biologismo 

positivistas devem ser largamente considerados ao se tratar das práticas historiográficas nestes 

países entre o final do século XIX e o início do século XX. De acordo com Antonio Paim, 

através do contato com o pensamento do intelectual francês Augusto Comte impunha-se “a 

idéia de que a sociedade marchava inelutavelmente para um estágio de plena racionalidade”2 

(PAIM, 1974:79). Assim, a ciência e a razão garantiriam o equilíbrio social. Com a 

consolidação da República brasileira o positivismo logrará ainda maior ascensão, tornando-se 

a corrente filosófica dominante no país. Trazia, porém, como problema a oposição à religião 

tradicional em prol do espírito científico. Além disso, o olhar positivista sobre a história 

implicava numa perspectiva mecanicista sobre as ações humanas que limitava as 

possibilidades de escolha e a construção de caminhos que rompessem com o previamente 

calculado. Portanto, se seguimos um caminho linear, causal e previsível, nossa história de 

colonialismo e miscigenação atrasaria em muito a superação dos obstáculos que se impunham 

ao alcance da civilização. A partir daí coloca-se uma questão: como abreviar este processo de 

modo a antecipar a superação da desqualificação que nossa história nos confere? Preocupação 

que envolveu muitos intelectuais no período de passagem à modernidade.  

Flora Sussekind e Roberto Ventura lembram que a partir de 1870 no Brasil, com o 

positivismo e o evolucionismo, as teorias racistas foram adotadas com força e envolviam a 

classe dominante em um dilema: “se as raças negra e índia, além da latina, eram inferiores, 

estariam a nação e o povo brasileiros irremediavelmente condenados ao atraso?”3 

(SUSSEKIND e VENTURA, 1984:99) Este impasse exigia como caminhos a aceitação de 

que não haveria saída ou, por outro lado, a formulação de alternativas que ajustassem estas 

teorias ao contexto brasileiro. Diante da miscigenação, sociólogos ligados a teorias racistas 

                                                 
2  PAIM, Antonio. História das Idéias Filosóficas no Brasil. 2a ed. SP: Grijalbo, 1974. p. 79. 
3  SUSSEKIND, Flora e VENTURA, Roberto. História e Dependência – Cultura e Sociedade em Manuel 

Bomfim. SP: Editora Moderna, 1984. p. 99. 
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ainda defendiam “uma inferioridade especial, devida aos cruzamentos em si”4 (SUSSEKIND 

e VENTURA, 1984:115). Estaríamos, portanto, marcados pela perspectiva de inferioridade 

que nossa formação histórica e social nos conferia e dificilmente conseguiríamos escapar a 

esta desqualificação. Para os intelectuais do período que viviam este dilema de forma 

acentuada era preciso encontrar um novo caminho interpretativo para a questão. Assim 

buscaram fazê-lo, ora de forma mais conservadora, ora de forma mais progressista 

denunciando a ideologia da exploração aqui presente. 

Na Argentina, o positivismo também encontrou campo aberto entre os intelectuais 

ligados à escrita da história, onde deixou seus efeitos principalmente em aspectos 

metodológicos. Esta influência se fez notável no referente à pesquisa em arquivos que será 

pauta de trabalho para os historiadores ainda nas décadas de 1930 e 1940. Por volta de 1900, o 

positivismo se conjugava no país a uma ideologia liberal. Cabia bem aquele contexto a 

elaboração de um olhar sobre a realidade pautado na experiência e em fatos comprováveis ou 

verificáveis. No país, assim como no Brasil, o positivismo manteve a negação da metafísica, o 

cientificismo laico, o determinismo e o mecanicismo, o desprezo pela tradição nacional e o 

pragmatismo. Aspectos condizentes com a ideologia liberal que buscava aproximar países 

americanos dos padrões culturais europeus. A noção de história como progresso se encaixava 

na visão de mundo liberal. Ser moderno significava aderir aos valores do progresso e 

fortalecê-los a partir da história. O positivismo conjugava-se bem a esta perspectiva 

pragmática de modernidade. Nos anos de 1930, no entanto, o contexto a ele favorável sofre 

transformações. A crise levava a se repensar os rumos históricos do país. Isto gerou, inclusive, 

uma renovação nos estudos históricos que envolveu intelectuais e instituições. Renovação em 

grande parte liderada pela Academia Nacional de la Historia. Estes valores renovados 

priorizavam características nacionais em oposição ao que havia sido produzido durante muito 

tempo por homens europeizados. Diante da crise, propõe-se um retorno ao passado que 

forneceria elementos para a valorização da tradição e a definição de uma identidade nacional. 

O progresso e a modernidade teriam se demonstrado insuficientes para englobar a realidade 

de um país de passado colonial, miscigenado e marcado pelo incremento da imigração. 

Buscam-se alternativas na tradição nacional, o que condizia com a necessidade de 

legitimidade destes países enquanto nações com identidade e cultura próprias. Seria preciso 

superar a desqualificação oriunda do colonialismo e da miscigenação, sem repetir modelos 

europeus.   

                                                 
4 Ibidem, p. 115. 
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Neste momento de transformações por volta das décadas de 1920 e 1930, quando os 

interesses dos intelectuais que pensavam a história também se modificam, o positivismo passa 

a representar um grande problema. Afinal, o evolucionismo a ele atrelado punha países de 

passado colonial e miscigenado numa posição de inferioridade que lhes caracterizava como 

bárbaros e incivilizados. A ênfase no progresso linear como explicativo dos acontecimentos 

históricos nos aprisionava numa idéia de atraso que limitava nosso acesso ao reconhecimento 

na esfera intelectual européia. Lembremos que se queria construir um pensamento próprio e 

autônomo. Porém, para ser validado, este conhecimento precisaria ser pelo outro avaliado e 

reconhecido. De acordo com as idéias positivistas, o Brasil e a Argentina estariam em 

profundo atraso em relação aos países europeus e suas características de desqualificação 

demorariam muito a ser superadas. Com características tão distintas das européias, a 

interpretação da América Latina através de modelos europeus nos traria resultados dos mais 

pessimistas. Portanto, o positivismo se tornou um obstáculo para a legitimação das nações 

latino-americanas. Torna-se necessária a elaboração de uma leitura de história da América que 

combatesse a inferioridade que positivistas e evolucionistas identificavam na América Latina. 

A própria legitimação deste conceito nas décadas de 1930 e 1940 exigia um exercício de 

autoqualificação. 

Acreditamos que a partir da década de 1920 o tomismo encontrou forte entrada no 

Brasil e na Argentina, funcionando como resposta aos conflitos entre tradição e modernidade 

vividos pelos intelectuais. Neste sentido, defendemos a hipótese de que as práticas 

historiográficas nestes países podem ser mapeadas através de uma predominância do 

positivismo entre as décadas de 1870 e 1910, mesmo diante de focos de resistência; enquanto 

que aproximadamente entre as décadas de 1920 e 1940 percebemos a força do tomismo, ou 

melhor, do neotomismo, condizente com o contexto histórico, político e social que então se 

desenhava. Afinal, o positivismo gerava uma grande dificuldade para se falar da idéia de 

nação e para se valorizar os elementos de uma tradição nacional. Sendo assim, era preciso 

buscar outra explicação para que não se pudesse continuar inferior; uma alternativa que fosse 

capaz de preencher as lacunas que a ordem liberal burguesa havia deixado e responder às 

incertezas que a primazia da razão não soube esclarecer. Alternativa que satisfizesse os 

anseios e interesses de uma classe dominante cristã temerosa quanto à manutenção do seu 

poder. Assim, busca-se uma via que não seja subversiva, como o socialismo e o comunismo, e 

nem estritamente racional ou apenas religiosa. Romper com a razão liberal não poderia, já 

transcorridas duas décadas do século XX, significar o abandono por completo das 

contribuições da ciência e da razão. Seria preciso encontrar uma alternativa capaz de conjugar 
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a fé que se temia ter perdido e o que de positivo teria sido trazido pela razão. Será esta a 

função do neotomismo, alcançando uma ampla esfera de intelectuais católicos ou não.  

Cabe ressaltar que este era um período de reconciliação entre Igreja e Estado tanto no 

Brasil quanto na Argentina. A Igreja, que havia perdido muito do seu poder com o governo 

republicano e a ascensão das idéias positivistas, buscava retomar seu espaço diante da crise5. 

Objetiva-se no contexto das décadas de 1920 e 1930 derrubar as barreiras que separavam 

intelectuais e Igreja, religião e ciência, fé e razão. Daí a formação de uma linha de 

pensamento mais aberta à pluralidade e a releitura de valores cristãos adaptados à 

modernidade. É neste ponto que o neotomismo entrará com força no Brasil e na Argentina. 

Acreditamos que isto se dá também no campo da história, na medida em que se deseja 

elaborar uma interpretação histórica da realidade latino-americana que valorize os aspectos 

nacionais sem apagar a esfera universal na qual estão inseridos. Isto num momento no qual é 

preciso romper com a predominância do positivismo no campo intelectual. Se este acabava 

por ratificar nossas características de desqualificação, o neotomismo ofereceria aos 

intelectuais a possibilidade de falar sobre sua própria história de forma mais otimista, sem 

apagar a presença de Deus e sendo capazes de comprovar suas hipóteses através da razão. 

Assim, tradição e modernidade seriam conjugadas na releitura da história, sem se deixar levar 

pelo conflito, pelo ateísmo ou pela laicização.  

Com estes objetivos o neotomismo entrou no Brasil e na Argentina através da leitura, 

principalmente, de Jacques Maritain. O intelectual francês católico, através do seu livro 

Humanismo Integral6, demonstra a possibilidade de construção da cristandade numa situação 

histórica de Estado laico. Livro publicado no Brasil em 1941 e reeditado em 1945 pela 

Companhia Editora Nacional, como consta no Boletim Bibliográfico da Biblioteca Nacional. 

Na década de 1940, o autor teve 8 de seus livros introduzidos nas leituras dos intelectuais 

brasileiros (dentre eles o líder católico Alceu Amoroso Lima) e argentinos, contando com 

traduções para o português ou o espanhol e edições introduzidas em idioma original. Na 

esfera intelectual latino-americana, que até então tendia a se fechar à Igreja, a influência de 

Maritain oferecia uma nova perspectiva filosófica à classe dominante e uma renovação 

espiritual condizente com o momento de crise dos valores da modernidade. Influência que 

                                                 
5 Cf. GOMES, Francisco José Silva. De súdito a cidadão: os católicos no Império e na República. In: História e 

Cidadania. XIX Simpósio Nacional da Anpuh. Belo Horizonte, 1997. Vol. II. SP: Anpuh, Humanitas, USP, 
1998. Cf. também para maiores esclarecimentos sobre o caso argentino: FAUSTO, Boris e DEVOTO, 
Fernando J. Brasil e Argentina: Um ensaio de história comparada (1850-2002). SP: Editora 34, 2004. 

6 MARITAIN, Jacques. Humanismo Integral: Uma visão nova da ordem cristã. SP: Companhia Editora 
Nacional, 1945. Fonte: Boletim Bibliográfico da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. Acervo: Biblioteca 
Nacional. 
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percorre as décadas de 1930 e 1940. A releitura de São Tomás de Aquino também se dará 

com força. Na Argentina, por exemplo, encontramos apenas no ano de 1940, três referências 

ao seu texto Ente e essência com traduções para o espanhol preparadas por editoras diferentes 

(a Editorial Losada, a Editora do Instituto de Filosofia da Faculdade de Filosofia de Buenos 

Aires e a Editorial Tor), o que demonstra o interesse que seus textos geravam à época7. 

Dentre os periódicos pautados nas idéias de São Tomás de Aquino e em sua releitura 

promovida por Maritain, destacamos um de título bastante sugestivo: Sol y Luna. 

Declaradamente tomista, a revista apresenta referências à filosofia de São Tomás em quase 

todos os artigos. Contava com a colaboração de padres e membros do clero argentino, como o 

presbítero e arcebispo neotomista Octavio Derisi Lomanto, fundador da Sociedad Tomista 

Argentina em 1948. A revista também era promotora de uma ideologia de direita nacionalista 

e profundamente anti-semita e anticomunista. Publicada entre novembro de 1938 e maio de 

1943 apresentava posição favorável ao fascismo no contexto da Segunda Guerra.  

O artigo inicial do primeiro volume da Sol y Luna é exemplar na preocupação de 

aplicação do tomismo ao conhecimento produzido no país. Nele o padre Garrigou Lagrange 

convoca a filosofia tomista como forma de impedir os avanços da filosofia contemporânea. 

Nesta última estariam incluídas, por exemplo, as idéias positivistas de Comte, além de outras 

fenomenológicas e evolucionistas. Segundo ele, estas seriam idéias atrasadas que não vêem 

com profundidade a figura humana e sua relação com Deus. Para superar estas tendências, 

sugere atenção especial à releitura de Aristóteles promovida por São Tomás acerca do 

homem, do mundo e de Deus. A filosofia tomista seria um caminho possível naquele 

momento, porque não apagaria o que foi ensinado pela ciência. Afinal, em suas palavras “(...) 

esta filosofia se abre [grifo do autor] ao mesmo tempo a tudo o que nos ensina o progresso 

das ciências”8 (LAGRANGE, 1938:11). Mais ainda, o tomismo teria a capacidade de 

absorver o que há de positivo nas concepções a ele opostas. Lagrange insiste em sua grande 

capacidade de compreensão da realidade, sem limitá-la ou negá-la. Perceberia, ao mesmo 

tempo, que a realidade vai além do que a razão poderia calcular e do que todas as concepções 

filosóficas ligadas à modernidade seriam capazes de sistematizar. Assim, a filosofia tomista 

apropriada para a realidade inicial do século XX negava a primazia da razão e da ciência, mas 

seria capaz de absorver aquilo que ela teria trazido de contribuição positiva, diante, 

                                                 
7 As referências completas dessas edições de São Tomás publicadas em Buenos Aires em 1940 são: Del ente y de 

la esencia. Editorial Losada, 1940; El ente y la esencia. Editorial Instituto de Filosofía de la Facultad de 
Filosofia y Letras de Buenos Aires, 1940; e Ente y esencia. Editorial Tor, 1940. 

8 El tomismo y la filosofía contemporanea. Reginaldo Garrigou Lagrange. Revista Sol y Luna, Vol. 1, 1938. p. 
11. Acervo: Biblioteca do Itamaraty. No original: “(...) esta filosofía se abre al mismo tiempo a todo lo que 
nos enseña el progreso de las ciencias”. 
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evidentemente, de um olhar religioso. Conseguiria conjugar o progresso e a razão com uma 

perspectiva teológica; não apagaria a fé nem a razão; conjugaria fé e razão, religião e ciência, 

algo muito apropriado para os interesses de intelectuais ligados a classe dominante no 

período. 

Também interessante nesta tentativa de conjugação entre fé e razão nas interpretações 

que se queria formular sobre a sociedade latino-americana, parece ser a retomada, em 

conjunto com a filosofia tomista, de leituras iluministas. Argumento que pode ser ilustrado a 

partir da observação das principais traduções de autores iluministas publicadas no Brasil e na 

Argentina ao longo das décadas de 1930 e 1940, constantes no Boletim Bibliográfico da 

Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro e no Boletín Internacional de Bibliografía Argentina9. 

No Brasil temos 4 traduções de Voltaire na década de 1940; na Argentina entre 1939 e 1944 

temos 5 traduções do mesmo autor; além de 6 traduções de Rousseau, 7 de Descartes, 10 de 

Kant, 2 de Montesquieu, 1 de Hume e 2 de Spinoza aproximadamente entre os anos de 1937 e 

1947. Interessante é que o tomismo que lá sofreu uma adaptação bastante autoritária e 

conservadora por parte de alguns intelectuais, parece ter sido mais conjugado aos iluministas 

do que no Brasil. Contudo, acreditamos que, ora com maior ora com menor intensidade, esta 

conjugação se fazia muito útil aos objetivos de autoqualificação que os intelectuais que 

trabalhavam a história oficial apresentavam. Lembramos ser preciso também legitimar a nova 

interpretação então formulada para a história do Brasil, da Argentina e da América, mais 

otimista e aberta à fé, à religião e à tradição. Cabia a este objetivo a releitura, adaptada e, de 

certo modo, suavizada, do racionalismo iluminista. Afinal, buscar na ilustração uma matriz 

para a modernidade na América Latina servia como explicação para não continuar sendo 

desqualificado. Sugerimos que os intelectuais tomistas que exaltavam a capacidade de 

assimilação e absorção da filosofia de São Tomás, procuraram pô-la em prática em um 

exercício de apropriação de leituras iluministas. Seria preciso abrir-se ao diálogo sem perder 

os valores tradicionais e, impondo, muitas vezes, valores bastante conservadores diante da 

modernidade. Em meio à ruptura com a desqualificação que o positivismo nos conferia, 

construiu-se uma releitura do passado acordante com objetivos presentes e em vista da 

construção do futuro10. 

A busca de legitimidade envolvia ainda a comprovação daquilo que se argumenta. Era 

preciso obter provas empíricas para a interpretação elaborada acerca do passado. Assim, se o 

                                                 
9 Fontes encontradas na Biblioteca Nacional, no Real Gabinete Português de Leitura e na Biblioteca do 

Itamaraty. 
10 Sobre o tema, cf. KOSELLECK, Reinhart. Futuro Passado: Contribuição à semântica dos tempos históricos. 

RJ: Contraponto: PUC-Rio, 2006. 
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tomismo trazia o suporte da fé unida à razão e o iluminismo contribuía com uma matriz para a 

ruptura com a desqualificação, deve-se acrescentar uma contribuição positivista que não foi 

abandonada: o uso de fontes documentais e a pesquisa em arquivos. O positivismo que neste 

momento era combatido política e ideologicamente, metodologicamente ainda teria a 

acrescentar à produção do conhecimento histórico. Em termos de método, ele comprovaria a 

releitura da história da América. Não é à toa que a organização de arquivos e o incentivo ao 

uso de fontes históricas tenham sido objetivos de intelectuais e instituições históricas. 

Pesquisar em arquivos ganhava significado para além do método histórico. Sua importância 

estaria em validar a tradição nacional diante dos valores da modernidade, mas sem esquecer 

que esses valores também são importantes para a produção do conhecimento histórico. Com 

isto, procura-se conferir caráter de verdade ao que é apresentado pela tradição. Mais ainda: 

procura-se legitimar a história nacional e/ou da América aqui produzida, conferindo-lhe 

caráter de cientificidade. A pesquisa em arquivos comprovaria as novas possibilidades 

otimistas para a América Latina. Busca-se uma forma de não continuarmos sendo 

desqualificados. A fé otimista do neotomismo, a razão iluminista e os métodos positivistas 

parecem servir muito bem a este interesse em torno das décadas de 1920 e, em especial, 1930 

e 1940 no Brasil e na Argentina. 

 

Fontes:  

Boletim Bibliográfico da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. 

Boletín Internacional de Bibliografía Argentina. 

Revista Sol y Luna, Vol. 1, 1938. 
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As revoltas do período Regencial e o poder camarário: Minas Gerais, 1831-1833 
 

Andréa Lisly Gonçalves1 
 Resumo 
Os personagens que serão aqui apresentados estiveram envolvidos nas mobilizações políticas 
que ocorreram na província de Minas Gerais, nos anos iniciais da Regência. Em um período 
de intensas disputas políticas em torno de diferentes projetos de organização do Estado 
Nacional, aqueles que serão examinados se destacaram como lideranças restauradoras, 
estando à frente da sedição de 22 de março de 1833, registrada como a Revolta do Ano da 
Fumaça. Um conjunto de fatores identificaria esse grupo que se une em torno da restauração: 
o fato de ocuparem postos elevados nas milícias, uma forma de organização militar tributária 
do período colonial; a disposição em mobilizar setores ínfimos da população em torno de suas 
disputas políticas, fiando-se na força dos vínculos clientelares tecidos em um contexto social 
que reproduzia, naturalmente, as hierarquias e a eleição da Câmara como lócus privilegiado 
de exercício de poder político. Uma perspectiva que não se confunde com o fato de atuarem 
restritos ao que futuramente se configurariam como órgãos de poder local, mas na perspectiva 
de que as Câmaras seguiam sendo o órgão de representação corporativa – e não 
representativo, como era de se supor em uma Monarquia Constitucional – que melhor 
promovia a relação entre os súditos e o monarca. 
 
 
As revoltas do período Regencial e o poder camarário: Minas Gerais, 1831-1833 

 

"A complexidade corporativa do Antigo Regime, com múltiplos 
corpos e estamentos, com diversidade jurídica e a defesa que todos 
fazem de seus privilégios, é um obstáculo à existência da pátria e da 
nação"2. 

 

Introdução 

 

 Não tem sido tarefa fácil definir o conteúdo das disputas políticas e dos grupos que 

lhes deram sustentação no contexto de formação do Estado Nacional Brasileiro. Afirmação 

particularmente válida quando se consolida, na historiografia, a perspectiva de que a unidade 

territorial e a hegemonia do centro-sul, a partir da Corte no Rio de Janeiro, só se alcançam em 

meados do século XIX. Proposição que força o entendimento das diversas mobilizações 

ocorridas no período das Regências, mas que se estendem pelo Segundo Reinado, não como 

movimentos separatistas, designação impossível uma vez que não se alcançara a formação da 

                                                 
1  Professora Adjunta do Departamento de História da Universidade Federal de Ouro Preto. Resultados parciais 

de pesquisa desenvolvida junto ao ILB - Núcleo de Pesquisa Impérios e Lugares no Brasil (UFOP); projeto 
Minas Gerais e a formação do Estado Nacional (1831-1842); processo SHA-APQ-00982-08; Edital 01/2008 - 
Demanda Universal - FAPEMIG; Coordenador Ronaldo P. de Jesus. 

2  François-Xavier Guerra. A Nação Moderna: nova legitimidade e velhas identidades. In: JANCSÓ, István. 
Brasil: Formação do Estado e da Nação. São Paulo: Faperj/Unijuí/Hucitec, 2003, p.46. 
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unidade nacional, mas como projetos políticos em disputa, grosso modo, favoráveis ou 

contrários a uma maior aproximação com a metrópole interiorizada no Rio de Janeiro.  

A dificuldade em precisar a natureza da atuação do grupo que venho pesquisando nos 

últimos anos, se relaciona, em grande parte, à questão anteriormente apontada3. Aos poucos, 

como resultado do debate acadêmico e das descobertas de novas fontes documentais, não 

apenas a coesão do grupo, bem como sua “coloração” política vem sendo redefinida. O que 

não impede, porém, que se continue identificando um conjunto de personagens que atuaram 

na província de Minas Gerais, mais especificamente na Comarca de Ouro Preto, entre 1831 e 

1833, como integrantes de um setor que se pode referir como restaurador.  Um grupo que 

caracterizei em outro momento como “elites declinantes”4, que tinha no espaço de 

organização do Antigo Regime o padrão por excelência de atuação política. Uma organização 

de Antigo Regime mitigada, porém, não apenas pelas peculiaridades que ele assume em uma 

formação escravista, com suas diferenças espaciais e demográficas, que o torna, ao mesmo 

tempo, desviante e replicante de sua congênere portuguesa5; mas também, porque se trata de 

um período em que a crise do Antigo Sistema Colonial já havia se manifestado em toda a sua 

extensão e encontra seu desfecho no período regencial – o que nos leva a concordar com Caio 

Prado Jr. quando afirma que a independência do Brasil só ocorre de fato após o 7 de abril6 – 

tornando insustentável o retorno à Antiga Ordem. 

 Das características que ajudam na delimitação desse grupo, o fato de ocuparem postos 

elevados nas milícias, uma forma de organização militar tributária do período colonial; a 

disposição em mobilizar setores ínfimos da população em torno de suas disputas políticas, 

fiando-se na força dos vínculos clientelares tecidos em um contexto social que reproduzia, 

naturalmente, as hierarquias, a eleição da Câmara como lócus privilegiado de exercício de 

poder político ocupará um papel central no desenvolvimento do presente trabalho. Busca-se, 

assim, apontar o comportamento do poder camarário ou, nos limites desse trabalho, de um de 

seus ocupantes, no centro da Província, mais especificamente, na Câmara Municipal de 

Mariana, nas mobilizações que tiveram lugar na região, nos meses que se seguiram à 

abdicação do Primeiro Imperador a maio de 1833, quando o movimento que ficou conhecido 

como a “Revolta do Ano da Fumaça”, é debelado na capital, Ouro Preto.  
                                                 
3  Andréa Lisly Gonçalves. Estratificação social e mobilizações políticas no processo de formação do Estado 

Nacional brasileiro: Minas Gerais, 1831-1835. São Paulo: Hucitec; Minas Gerais: FAPEMIG, 2008. 
4  Andréa Lisly Gonçalves. Minas Gerais nos primeiros anos das Regências: elites declinantes e acomodação 

política. In: Cláudia Chaves e Marco Antônio Silveira (orgs.). Território, conflito e identidade. Belo 
Horizonte: Argvmentvm; Brasília: CAPES, 2007, p.207-224. 

5  Stván Jancsó. Independência, independências. In: Independência: história e historiografia. São Paulo: 
Hucitec: Fapesp, 2005, p. 24. 

6  Caio Prado Jr. A evolução política do Brasil: colônia e império. São Paulo: Brasiliense, 1985. 
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O recurso ao estudo prosopográfico permitirá que se reconstitua pelo menos uma parte 

da atuação de uma das principais lideranças caramurus7, que atuou em Minas Gerais entre 

1831 e 1833, o Coronel João Luciano de Souza Guerra Araújo.  

 

João Luciano de Souza Guerra Araújo  

 

 Sobre a adesão das Câmaras Municipais à sedição de 22 de março de 1833, observa 

Francisco Iglesias: “Só as ... de Ouro Preto, Mariana e Caeté não deram apoio imediato ao 

governo de São João Del Rei, a primeira pressionada pelo governo rebelde, as outras por 

equívoco”8.  

 Algumas razões nos levam a supor que o alinhamento das Câmaras de Mariana, 

favoravelmente ao movimento, se houve, não se deu em razão de um mero engano. Na 

legislatura que se inicia no ano de 1833, um dos políticos diretamente implicados no 

movimento encontra-se entre os vereadores daquela edilidade: o Coronel João Luciano de 

Souza Guerra Araújo. 

Um dos maiores proprietários de escravos da Província, o Coronel do Exército, 

Cavaleiro da Ordem de Cristo, Juiz de Paz pela Ordenação e Camarista João Luciano de 

Souza Guerra Araújo, morador no distrito de Tapera, Termo de Mariana, possuía, no ano de 

1832, 98 cativos9.  Não há uma informação sequer sobre a ocupação de seus escravos. Porém, 

a considerar como correto o registro de ocupação feito pelo funcionário que reuniu as 

informações sobre o domicílio de João Luciano Guerra, de que seu chefe era “engenheiro de 

cana”, ou seja, dono de engenho e lavrador, supõe-se que boa parte de sua mão-de-obra se 

encontrasse engajada nessas atividades, ainda que seu nome não conste da “Relação de 

engenhos e casas de negócios do ano de 1836”.  

O exame do inventário, aberto em junho de 1866, ano de sua morte – João Luciano 

Guerra morrera sem deixar testamento, o que desencadeou uma disputa acirradíssima pelo 

                                                 
7  A apresentação da personagem como caramuru ou restauradora não significa que se desconheçam as 

imprecisões implícitas nos projetos políticos carentes de formulação programática, como se observa à época. 
Em outras palavras, trata-se de identificar aspectos peculiares da prática política de um grupo em relação a 
outro, sem que para isso seja necessária uma definição rígida do conceito, o que o poderia tornar 
completamente estranho à realidade que se tenta acercar.   

8  Francisco Iglésias. Minas Gerais. In: HOLANDA, Sérgio Buarque de. (org.). História Geral da Civilização 
Brasileira. Rio de Janeiro/São Paulo: Difel, 1978. Tomo II, v. 2., p.402 Francisco Eduardo Andrade considera 
que, pelo menos, no que concerne à Câmara Municipal de Mariana, o que se observou foi o apoio ativo ao 
Governo Sedicioso. Francisco Eduardo Andrade. Poder local e herança colonial em Mariana: faces da Revolta 
do ‘Ano da Fumaça”. In: Termo de Mariana: História e documentação. Mariana: Gráfica da UFOP, 1998. 

9  Fonte: Listas nominativas dos distritos mineiros por município, 1831/1832- 1838/1840. CEDEPLAR/UFMG. 
Digitalizado. 
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espólio, não apenas entre seus herdeiros, diretos e indiretos, mas também entre seus credores 

instalados na Corte, o que aponta para a abrangência dos negócios de um grande escravista 

mineiro – demonstra que além de proprietário de engenho, cujos instrumentos remanescem 

entre os herdeiros presuntivos10, bem como uma fazenda com o sugestivo nome de 

“Engenho”, o Coronel desenvolvera atividades criatórias. O longevo conspirador morre aos 

94 anos, a se acreditar em um dos representantes de seus herdeiros com “as faculdades 

mentais enfraquecidas” a ponto de fazer doação de escravas falecidas há muito tempo ...11. 

Sua atuação merece destaque, pois, João Luciano aparece como uma das lideranças 

dos protestos ocorridos em Santa Rita do Turvo, já em 1831. Em dezembro daquele ano, um 

contingente estimado pelas testemunhas em torno de cinqüenta pessoas provenientes do 

Distrito de Santa Rita do Turvo, Freguesia do Mártir São Manoel do Rio da Pomba e Peixe, 

Termo da Leal Cidade de Mariana, e vizinhanças, estivera reunido, portando espingardas, 

pistolas, espadas, facas, foicinhas e zagaias, desde as dez da manhã até as duas horas da tarde 

no Arraial de Santa Rita. Entre gritos de Viva D. Pedro I os sediciosos asseveravam que a 

volta do Primeiro Imperador era certa12. Dando evidente demonstração de força, asseguravam 

que se fossem requisitadas forças policiais para debela-los bastaria “um só grito” para que se 

reunissem mais de quatrocentas pessoas13. 

A participação do Coronel João Luciano naquele momento parecia decisiva para o 

êxito militar do movimento uma vez que seria o responsável pelo armamento dos amotinados: 

 

                                                 
10  “Os animais vendidos pelo suplicante [João Ferreira da Silva, neto do finado coronel] foram aplicados à 

solução dessas duas dívidas, e, por conseguinte, não pode haver à colação seus valores, visto não ter o 
suplicante não se apropriou de trastes do engenho, e seria para desejar-se que fossem inventariados os de seu 
avô, e ainda ... os do vigário Guerra que foram conduzidas”. Inventário,  f.37. 

11  Inventário, f. 40 e 40v. “O documento que a herdeira dona Maria José de Souza Guerra juntou este inventário 
à folha 34 para eximir-se da obrigação de dar a avaliação às escravas Joana, Placedina e seus filhos, nenhum 
valor tem pelo que se passa a expor. Joana e Placedina faleceram, como se prova com as certidões juntas, esta 
a 28 de agosto de 1855, e aquela aos 19 de junho de 1850. O documento à folha 34 é datado de 23 de julho de 
1864, época em que já eram falecidas ambas as escravas e em que o finado coronel João Luciano de Souza 
Guerra se achava com as faculdades mentais enfraquecidas a ponto de não ter consciência de que faria pela 
avançada idade de 90 e tantos anos a que tinha chegado. A doação, quando mesmo desejável, recaiu em 
escravas que já não existiam há muitos anos, e não podendo vigorar quanto à produção havida tanto antes do 
falecimento delas...”. Apenas a título de curiosidade, vale mencionar que  localizamos entre os registros de 
Termos de Prisão um documento em que um proprietário de escravos é preso, juntamente com um de seus 
escravos, em 1824, por atirar no Coronel João Luciano Guerra: “Aos trinta e um dias do mês de julho de mil 
oitocentos e vinte e quatro anos nesta Leal cidade de Mariana em a cadeia dela achei presos de grades a dentro 
Joaquim José de Santa Ana e o seu escravo Antonio Congo ou Angola por se acharem culpados na Devassa 
ex ofício tirada pelo tiro dado no Coronel João Luciano de Souza Guerra Araújo Godinho como tudo consta 
da dita devassa que se acha em meu cartório”. Assento de prisão feito a Joaquim de Santa Ana e seu escravo 
Antônio Congo ou Angola. Livro de Termos de Prisão, Códice 167, f.190. Arquivo da Câmara Municipal de 
Mariana. 

12  Processo Crime. Códice 217, Auto 5411, 2º Ofício, fl. 3. Arquivo da Casa Setecentista de Mariana, 1833.  
13  Processo Crime. Códice 191, Auto 4780, 2º Ofício, fl. 3v. . Arquivo da Casa Setecentista de Mariana, 1832. 
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Disse mais que ouvira ele, testemunha, dissera Davi da Silva Pereira Coelho 
que o dito capitão João Batista, digo, João Francisco, lhe dissera que o 
coronel João Luciano tinha dez arrobas de pólvora e quarenta de chumbo e 
que pretendia mandar lhe pedir meia arroba pelo que, pela nenhuma feição 
que o dito capitão mor e capitão João Francisco [tem pela] atual forma de 
governo, supõe ele, testemunha que eles são entrados na desordem, sendo 
certo que esta discórdia foi muito dantes premeditada14.  

 A possível disposição do Coronel em ceder munição para os participantes dos 

distúrbios, gente de “baixa extração”, poderia revelar, um tipo de atuação política, afeita à 

noção de Antigo Regime, baseada na mobilização de setores populares em torno de projetos 

regressistas, conforme mencionado.  

Menos inequívoca, porém, é sua participação na “Revolta do Ano da Fumaça”. Assim, 

em abril de 1833, o Juiz de Paz do Presídio de São João Batista oficiava ao Presidente da 

Província Ignácio de Melo e Souza e à Câmara Municipal da Vila do Pomba que: 

De acordo com os Juízes de Paz de Santa Rita do Turvo, Conceição do 
Turvo e São João do Barroso, ficamos inteligenciados, em mútua 
correspondência a bem de conservar a tranqüilidade pública: para o que 
também me inteligenciei com o Juiz de Paz de São Miguel de Arrepiados a 
fim de não obedecer a qualquer ordem do Governo intruso; e de João 
Luciano, e Esteves Lima (esses quais sediciosos) e quando se visse por eles 
perseguido, que se unissem a este Distrito a coadjuvarmos a boa ordem, pois 
que aqui felizmente não foi perturbada15. 

Mas o apoio decisivo, prestado por João Luciano Guerra ao movimento rebelde, veio 

de sua participação como vereador da Câmara de Mariana, cargo cujo exercício priorizou ao 

renunciar à função de Juiz de Paz de Tapera que lhe impedia de comparecer às reuniões 

daquela edilidade16: 

 

Leu-se uma representação do Juiz de Paz da Tapera o Coronel João Luciano 
de Souza Guerra pedindo a sua demissão de Juiz de Paz da Tapera, por ser 
incompatível com o acumular dois empregos quais o de vereador e Juiz de 
Paz cujos empregos tem servido, e posta a matéria a discussão, tendo-se 
retirado o Senhor Guerra foi unanimemente resolvido que fosse escuso do 
Cargo de Juiz de Paz à vista das razões que expande17. 

                                                 
14  Arquivo Histórico da Casa Setecentista Códice 191 – Auto 4780, 2º ofício. Francisco Xavier e outros, 1832. 

Sedição em Santa Rita do Pomba. 
15  Revista do Arquivo Público Mineiro (RAPM), v.7, 1902, p.158. 
16  “Leu-se um ofício ... do Senhor Coronel João Luciano de Sousa Guerra [de 12 de abril de 1833], declarando 

os impedimentos pelos quais ainda não pode comparecer...”. RAPM, p.139 
17  Revista do Arquivo Público Mineiro (RAPM), v.7, 1902,  p.153. Quando o governo legal retorna à capital, 

não há registro da participação do Coronel em qualquer sessão da Câmara. 
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É, sobretudo, durante o “Governo de Ouro Preto” que João Luciano de Sousa Guerra 

participa ativamente das sessões da Câmara de Mariana, sendo dele a iniciativa de arquivar o 

ofício enviado pelo vice-governador deposto que ordenava à Câmara daquela Leal Cidade que 

remetesse à Vila de São João Del Rei, sede do governo legal, as atas “que se procedeu nos 

Colégios deste Município”18, bem como alguns impressos, enviados pela mesma autoridade 

aos Juízes de Paz da região, cujo teor não é especificado no documento:  

 

O senhor Guerra que havia pedido na Sessão de ontem o adiamento para 
falar sobre outro ofício do mesmo Bernardo Pereira de Vasconcelos com 
data de oito de Abril do corrente, leu-se o parecer seguinte: Que esta Câmara 
firme em seus princípios no que deliberou em Sessão do dia vinte e três de 
março próximo passado pelo ofício que ela transmitiu ao Senhor Presidente 
Manoel Inácio de Melo e Sousa ... e que fiquem no Arquivo os impressos e o 
ofício19.  

Considerações finais 

 

Naquele que é considerado um dos principais trabalhos sobre a história das 

municipalidades no Brasil, Coronelismo, enxada e voto, Victor Nunes Leal chama a atenção 

para os efeitos da lei de organização municipal de primeiro de outubro de  1828 sobre a 

autonomia das edilidades. Ressalta o autor que a referida lei, sobretudo em seu artigo 7820, 

circunscrevia o poder camarário ao cumprimento de tarefas administrativas, submetendo-o ao 

controle, primeiramente dos presidentes de província e, em seguida, das Assembléias 

Provinciais. A tendência à centralização, ainda segundo o autor, era clara e surgia como 

projeto e obra dos conservadores, vitoriosos após o Regresso.  

 A associação entre descentralização e a prática liberal e centralização e atuação 

conservadora, apesar de corrente em nossa historiografia já havia sido questionada por Sérgio 

Buarque, conforme observa Lucília Siqueira: “Sérgio Buarque de Holanda em ‘A herança 

colonial – sua desagregação’ apontou o equívoco de entendermos a proposta a proposta de 

descentralização como uma política mais progressista do que a de centralização. Afirmava o 

professor Sérgio que para os liberais que viviam no século XIX, principalmente os de 

                                                 
18  RAPM, p.146. 
19  RAPM, p.148.  
20  “É proibido porém todo o ajuntamento para tratar, ou decidir negócios não compreendidos neste Regimento, 

como proposições, deliberações e decisões feitas em nome do povo, e por isso nulos, incompetentes, e 
contrários à Constituição, art.167, e muito menos para depor autoridades, ficando entendido, que são 
subordinadas aos Presidentes das províncias, primeiros administradores delas”. Victor Nunes Leal. 
Coronelismo, enxada e voto: o município e o regime representativo no Brasil. São Paulo, Alfa-Omega, 1975. 
p.74. 
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inspiração francesa, manter as autonomias locais e/ou regionais era ser conservador, enquanto 

que fortalecer o poder central significava homogeneizar procedimentos administrativos e 

extirpar privilégios próprios do Antigo Regime” 21. Tais considerações ajudam a compreender 

a natureza da atuação dos personagens aqui apresentados, privilegiando a câmara como lócus 

de ação política, para além da esfera de meros interesses locais e da polarização 

conservadores e liberais, que de resto, só ganhará expressão ultrapassado o período das 

regências. 

 
21  Lucília Siqueira. O ponto em que estamos na historiografia sobre o período de rompimento entre Brasil e 

Portugal. Almanack Braziliense. São Paulo, v. nº 3, p. 81-104, 2006, p.97. 
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AÇÕES AFIRMATIVAS COMO ESTRATÉGIA DE COMBATE ÀS 
DESIGUALDADES RACIAIS E PROMOÇÃO DA DIGNIDADE 

  
Pablo Jaime Edir Campos1 

 

 

INTRODUÇÃO 

 O Brasil é considerado hoje como sendo o país no qual vive a maior população dos 

antigos escravos africanos das Américas. O peso da população afro-descendente no país, 

entretanto, não se limita aos aspectos demográficos mais gerais. Na verdade, a influência afro-

descendente se propaga para praticamente todos os campos da vida cultural e social brasileira. 

 Tamanha importância, contudo, historicamente não vem se expressando no plano dos 

direitos sociais. Facilmente se constata a precária situação de vida dos afro-descendentes 

brasileiros que estão visivelmente confinados nos piores empregos, situação de escolaridade, 

condições de habitação e, por isso mesmo, especialmente exposto à violência. Tais 

evidências, quando postas sob “a fria luz dos indicadores e dados estatísticos”, ficam 

absolutamente confirmadas. Deste modo, é importante frisar que, atualmente, frente às 

evidências existentes, não existe margem de dúvida quanto às “nefastas seqüelas do racismo” 

e do preconceito de cor sobre a grande parcela dos afro-descendentes brasileiros. 

 Mesmo 120 anos após a abolição do escravismo, a população negra continua vivendo, 

em sua maioria, em condições de existência marcadas pela exclusão social, desmentindo, por 

completo, o mito da democracia racial, que mantém a idéia de que o Brasil é uma sociedade – 

“paraíso racial” – sem barreiras legais que impeçam a ascensão socioeconômica de pessoas de 

cor. Tal constatação, por fim, nos leva a um profundo questionamento sobre a orientação das 

políticas públicas e das agendas de pesquisas sociais em nosso país que insiste em ignorar os 

efetivos problemas vivenciados pelos afro-descendentes brasileiros. 

 

“As chamadas políticas públicas, mediante as quais o Estado se faz presente, 
consolidando direitos, desfazendo iniqüidades, fortalecendo a coesão social e mesmo 
obstruindo ciclos viciosos de reprodução de desigualdades, parecem ainda ausentes 
no caso do problema racial” (THEODORO, 2008, p. 167). 
 

 Assim, o grande desafio que se apresenta para a presente década – e para o presente 

século – é a construção de roteiros de investigação científica e acadêmica e de políticas 

                                            
1 Graduado em História e Especialista em Políticas Públicas pela Universidade Federal de Goiás. 
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públicas que tenham por objetivo central a superação deste quadro de desigualdades raciais, 

cerne das injustiças sociais do país. 

 O primeiro capítulo faz uma referência aos direitos humanos e em especial ao 

princípio da dignidade presente neste. O objetivo desta abordagem é explicitar a importância 

do reconhecimento da dignidade intrínseca de todo ser humano. O capítulo seguinte faz 

menção à realidade da população negra no Brasil. O que demonstrará o quão distante esta 

população está do(s) princípios presentes nos direitos humanos, em especial, o da dignidade.  

Já a abordagem presente no capítulo terceiro diz respeito ao conceito de coletividade 

ambivalente proposta por Nancy Fraser. O objetivo dessa abordagem é o de demonstrar a 

necessidade de se pensar políticas públicas “sensíveis a cor”, ou seja, direcionada 

especialmente para a população negra já que esta, por meio do conceito de raça, se encontra 

no meio do espectro entre reconhecimento e redistribuição. 

A última parte da atenção especial para as ações afirmativas. A análise feita demonstra 

as barreiras que esta política pública enfrenta para conseguir ser implementada e a sua 

importância como política de correção da igualdade de oportunidade e promoção da 

dignidade. 

 
 
O PRINCÍPIO DA DIGNIDADE PRESENTE NOS DIREITOS HUMANOS 
 
 Direitos Humanos são aqueles direitos fundamentais que decorrem do reconhecimento 

da dignidade intrínseca de todo ser humano, sem qualquer distinção, e que, hoje, fazem parte 

da consciência moral e política da humanidade (Soares, 2004). São ditos naturais porque 

existem antes de qualquer lei – independem de uma legislação específica para serem 

invocados – e são universais, acima das fronteiras geopolíticas – comuns a todos os seres 

humanos sem distinção alguma de etnia, nacionalidade, sexo, classe social, crença religiosa, 

orientação sexual, opinião política (Pequeno, 2008), (Soares, 2004).  

 Os direitos humanos se referem a bens que são de valor essencial para a pessoa 

humana (Barretto, 2002) e que permitem à mesma afirmar sua “condição humana” e 

participar plenamente da vida (Pequeno, 2008). Remetem à exigências indispensáveis que 

podem ser resumidas na idéia de dignidade humana.  

 Para Bobbio (1992) os direitos humanos são direitos históricos, que foram gerados 

gradativamente das lutas que o homem trava por sua própria emancipação e das 

transformações das condições de vida que essas lutas causam. A afirmação dos direitos é, ao 

mesmo tempo, universal e positiva: 

2 
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“universal no sentido de que os destinatários dos princípios nela contidos não são 
mais apenas os cidadãos deste ou daquele Estado, mas todos os homens; positiva no 
sentido de que põe em movimento um processo cujo final os direitos do homem 
deverão ser não mais apenas proclamados ou apenas idealmente reconhecidos, 
porém efetivamente protegidos até mesmo contra o próprio Estado que os tenha 
violado” (BOBBIO, 1992, p. 30). 
 

Um dos pilares dos direitos humanos é o princípio da dignidade2. Os direitos humanos 

nascem do reconhecimento do valor e da dignidade da pessoa humana. E aqui deve ser 

salientado esse ponto que, segundo Soares (2004) seja um dos mais complexos no 

entendimento dos direitos humanos: o que queremos dizer quando falamos em dignidade 

humana? 

Sabemos que certos comportamentos, certas atitudes são indignas. 

 

“Todas as atitudes marcadas pelo preconceito, pelo racismo, pela exploração do 
forte sobre o fraco, atentam contra a dignidade da pessoa e nós assim sentimos; se 
algo humilha uma pessoa, a humilhação pode não atingir a integridade física, mas 
atinge a sua dignidade espiritual como pessoa” (SOARES, 2004, p. 57). 
 

A dignidade é a qualidade que define a essência da pessoa humana, ou ainda é o valor que 

confere humanidade ao sujeito (Pequeno, 2008), (Soares, 2004). “Trata-se daquilo que existe 

no ser humano pelo simples fato de ele ser humano” (Pequeno p. 3 – 4). 

 A idéia de dignidade deve, pois, garantir a liberdade e a autonomia do sujeito. Tal 

noção permite afirmar que todo ser humano tem um valor primordial, independentemente de 

sua vida particular ou de sua posição social. 

 

“A dignidade é um valor incondicional (ela deve existir independentemente de 
qualquer coisa), incomensurável (não se pode medir ou avaliar sua extensão), 
insubstituível (nada pode ocupar seu lugar de importância na nossa vida), e não 
admite equivalente (ela está acima de qualquer outro princípio ou idéia). Trata-se de 
algo que possui uma dimensão qualitativa, jamais quantitativa. A dignidade possui 
um valor intrínseco, por isso uma pessoa não pode ter mais dignidade do que outra” 
(PEQUENO, 2008, p. 4). 

 

 A conclusão de que todos os seres humanos são dotados da mesma dignidade, não 

evita que os homens continuem a sofrer violações e discriminações por motivos sociais, 

culturais, políticos, étnicos, raciais, religiosos dentre outros. Por isso, falar em dignidade 

universal pode parecer uma idéia vaga, já que uma vida verdadeiramente digna é reservada 

apenas a certas classes de indivíduos, ou seja, àqueles que pertencem a determinados grupos 

                                            
2 São também princípios dos direitos humanos: Liberdade, Igualdade e Justiça. Todos podem ser percebidos na 

Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948. 
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sociais (Pequeno, 2008). Respeitar, garantir e promover a dignidade é um processo que pode 

envolver avanços e conquistas, mas também pode estar sujeito a recuos e fracassos. Por isso, é 

necessário que o tema da dignidade intrínseca de todo ser humano esteja sempre presente no 

dia a dia das pessoas, seja como objeto de reflexão e discussão, seja como motivo para uma 

prática de respeito ao direito alheio. 

 É no propósito de abrirmos os olhos para a questão racial que o próximo capítulo 

demonstra como os negros africanos e os seus descendentes tiveram, ao longo da história do 

Brasil, sua dignidade negada no campo político, econômico e social a partir de concepções 

teóricas de exclusão, anulação, segregação.  

 
 
CONSTRUÇÃO E PERCEPÇÃO DA REALIDADE NEGRA NO BRASIL 

 
 A existência das desigualdades sociais no Brasil, bem como a sua gravidade, tem sido 

um ponto de consenso entre os teóricos e políticos de todos os quadrantes ideológicos em 

nosso país. Menos consensual, entretanto, é a analise na qual o componente racial possui um 

caráter determinante no processo de construção de nosso atual cenário social. A contestação 

deste argumento parte por aqueles que dizem que o problema racial brasileiro está “diluído no 

oceano das desigualdades sociais em geral”. 

 Em se tratando de pensamento científico o critério elementar de validade de um 

argumento reside nas evidências empíricas que possam ser dadas para a confirmação de uma 

dada hipótese (Paixão, 2003). Se este critério for usado para a compreensão das desigualdades 

sociais no Brasil, usando-se os indicadores sociais existentes, o argumento de que o problema 

racial no Brasil não esteja determinante na geração de nosso atual quadro social, 

simplesmente, cai por terra. 

 

“Na música Faroeste caboclo do extinto grupo de rock Legião Urbana, a certa 
altura o personagem principal da canção, João de Santo Cristo, elabora uma reflexão 
sobre a sua condição: ‘Não entendia como a vida funcionava / discriminação por 
causa da sua classe ou sua cor / Ficou cansado de tentar achar a resposta / E 
comprou uma passagem, foi direto a Salvador’. As estrofes podem ser analisadas 
como paradigmáticas da situação brasileira em dois momentos específicos. No 
primeiro, o personagem percebe que existe discriminação que recai em duas 
condições: a) quanto à sua cor e b) quanto à sua condição de classe. No segundo 
momento temos a busca de uma resposta para aquela condição – a dificuldade está 
tanto no fato da existência do preconceito racial quanto no fato de ser “ignorado” 
pela sociedade”. (LIMA; OLIVEIRA; SANTOS, S.; 1998, p. 37). 

 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Em 2007 o censo realizado pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

(PNAD) aponta uma população negra que corresponde a 49,8% da população total, ou seja, 

quase metade da população brasileira está classificada nas categorias preto e pardo. 

 Fato conhecido no cenário das desigualdades brasileiras é que há uma desigualdade 

racial considerável no país. Pretos e Pardos, doravante denominados negros, têm menos que a 

metade da renda domiciliar per capita de brancos. Em vários planos – no educacional, acesso 

aos empregos bem remunerados, serviços de uso coletivo, rendimento, moradia, mortalidade 

infantil – os negros apresentam indicadores sensivelmente piores do que os brancos. Seja qual 

for o plano indicador escolhido para analisar as desigualdades raciais, em todos eles o negro 

encontra-se em uma situação pior que os indicadores dos brancos. A pobreza é 

predominantemente negra e a riqueza é predominantemente branca (Soares, 2008), fato este 

que não é novidade na história do Brasil. 

 Sendo assim, os argumentos de que no Brasil ser branco ou ser negro é indiferente do 

ponto de vista da estratificação social não são verdadeiros, ou, antes, pode-se argumentar que 

o problema social brasileiro possui um evidente e nítido componente racial. 

O padrão de relações raciais vigente na sociedade brasileira tem como marca de 

origem a escravidão de africanos e de seus descendentes por quase quatro séculos. Por meio 

dessa importação de mão-de-obra para trabalhos forçados, principalmente na agricultura, o 

Brasil construiu-se como nação, tornou-se independente e lançou as bases ao início do 

processo de industrialização (Heringer, 2007). 

O século XIX foi responsável por transformações políticas e econômicas bastante 

significativas. No decorrer dos anos 1800 o trabalho escravo vai sendo gradativamente 

substituído pelo trabalho livre. Esta substituição, no entanto, dá-se de forma excludente. 

Mecanismos legais3, como a Lei de Terras (1850), a Lei da Abolição (1888), e a política de 

estímulo à imigração européia4, atuaram no sentido de limitar as oportunidades 

socioeconômicas da população de cor. “Embora nenhuma forma de segregação legal tenha 

sido imposta após a abolição da escravidão, os ex-escravos tornaram-se marginalizados em 

relação ao sistema econômico vigente” (HERINGER, 2007, p. 223). 

                                            
3 Políticas de exclusão baseadas na discriminação racial (Hasenbalg apud Heringer, 2007). 
4 “Uma tentativa explícita de “branquear” a população nacional” (Heringer, p.224, 2007). 
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O racismo5 surge no Brasil associado à escravidão, mas é principalmente após a 

abolição que ele se estrutura como discurso6 com base nas teses da inferioridade biológica dos 

negros, e se difunde no país como matriz para a interpretação do desenvolvimento nacional. 

 

“Em um século marcado pelo esforço de modernização do país, as visões 
hierárquicas do social e a amplitude das divisões presentes na sociedade sustentaram 
um processo de construção social e política bastante distante dos princípios que 
organizam a cidadania no projeto de instituição de um Estado republicano e 
democrático” (JACCOUD, 2008, p. 45-46). 

 

 Nesse contexto, a materialização da visão, de cunho racista, de que o desenvolvimento 

do país só se daria com o “branqueamento”, ocasionou a adoção de medidas e ações 

governamentais que findaram por desenhar a exclusão, a desigualdade e a pobreza que se 

reproduzem no país até os dias atuais (THEODORO, 2008). 

 Nos anos iniciais da República a formulação e a consolidação de ideologias racistas 

permitiram que a desigualdade racial fosse vista de forma bastante natural. 

 

 “De fato, as desigualdades entre raças, agora interpretadas como intrínsecas às suas 
diferentes naturezas, determinariam as potencialidades individuais e resvalariam 
para o cenário político e social onde a capacidade de participação dos negros não 
poderia ser entendida a não ser com restrições. Ampliam-se os preconceitos quanto à 
participação dos negros nos espaços públicos, acentuam-se os mecanismos 
discriminatórios e fortalecem-se os estímulos à imigração européia” (JACCOUD, 
2008, p. 48). 

 

Assim, no Brasil, o início da República não foi caracterizado pela construção de uma 

dimensão política formuladora de ideais de igualdade e homogeneidade do “corpo social”. 

Mas, ao contrário, foi a teoria do “branqueamento” que pode sustentar, durante algumas 

décadas, um projeto nesse sentido. 

 

“A idéia de que o progresso do país dependia não apenas do seu desenvolvimento 
econômico ou da implantação de instituições modernas, mas também do 
aprimoramento racial do seu povo, dominou a cena política e influenciou decisões 
públicas das últimas décadas do século XIX, contribuindo efetivamente para o 
aprofundamento das desigualdades raciais no país, sobretudo, ao restringirem as 
possibilidades de integração da população de ascendência africana” (JACCOUD, 
2008, p. 49). 

 

                                            
5 O racismo é, pois, uma ideologia. Um conjunto de crenças e preceitos que moldam a idéia de superioridade de 

determinados grupos sobre outros, a partir da identificação de distinções raciais. 
6 A disseminação das teses racistas no Brasil e sua reconstrução na forma de uma ideologia racial ocorrem no 

período final da escravidão, quando estava em curso o processo de adaptação da sociedade brasileira à 
mudança do status jurídico dos negros (JACCOUD, 2008). 
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 A idéia de um país moderno foi, então, diretamente associado ao projeto de uma nação 

progressivamente mais branca. A marginalização dos negros no Brasil não é apenas produto 

da herança do escravismo, mas também reflexo das oportunidades desiguais de ascensão 

social. Como constata Heringer (2007) a construção e manutenção das desigualdades raciais 

têm como ponto de partida a escravidão, mas, durante as últimas quatro décadas tais 

desigualdades foram se cristalizando e se reproduzindo, através de mecanismos sociais, 

políticos, culturais, econômicos e institucionais, contribuindo para a manutenção dos 

privilégios raciais existentes em nosso país.  

 A situação da população negra no país continua bastante vulnerável. A taxa de 

analfabetismo de pretos (14,6%) e de pardos (15,6%) continua sendo mais de o dobro que a 

de brancos (7%) (PNAD, 2005). Para a população estudante entre 18 e 24 anos a 

escolarização referida ao nível de ensino freqüentado oferece uma percepção bastante acurada 

dos graus da desigualdade racial no país. Assim, para esta faixa de população constata-se que, 

em 2005, enquanto mais da metade dos brancos está cursando o ensino superior (pouco mais 

de 51%), praticamente a mesma proporção de pretos e pardos ainda cursa o ensino médio 

(quase 50%) e apenas 19% cursa a graduação.  

Outra maneira de estudar as desigualdades entre os grupos de cor consiste em 

comparar a participação relativa dos mesmos na apropriação da renda nacional. A distribuição 

destes grupos entre os 10% mais pobres, por um lado e entre o 1% mais rico, por outro, 

mostra, em 2005, que enquanto entre os mais pobres os brancos apenas alcançam a 26,5% do 

total, entre os que estão na classe mais favorecida, eles representam mais de 88% dos 

mesmos. Por sua vez, os pretos e pardos são quase 74% entre os mais pobres e só 

correspondem a pouco mais de 11% entre os mais ricos (PNAD, 2005). 

 O discurso oficial sobre raça até o governo do presidente Itamar Franco (1992/1994) 

“oxigenou ao máximo a idéia e a imagem, tanto interna quanto externamente, de um país com 

ausência de preconceitos e de discriminações raciais” (LIMA; OLIVEIRA; SANTOS, S.; 

1998, p. 39). As relações entre os diversos grupos étnico-raciais foram, até então, sempre 

vistas e propagadas como harmoniosas. As discriminações contra os negros no Brasil eram 

atribuídas às diferenças socioeconômicas e não às raciais (Heringer, 2007), (Santos, 1998). 

 Como já afirmado, a situação da população negra no país continua bastante vulnerável. 

A dependência da ação governamental é a 

 

“Contraparte da inexistência de mecanismos sociais, institucionais e legais que 
alterem a situação de desigualdade e possibilitem a inclusão da população negra nos 
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segmentos mais dinâmicos e de maior renda no mercado de trabalho” (SOARES, 
2008, p. 128). 
 

Tal quadro vem reforçar a necessidade de implementação de políticas públicas dirigidas para 

a população negra. Políticas que, em curto espaço de tempo, possam garantir uma maior 

equidade de oportunidade e de padrão de vida para a população negra/de cor/afro 

descendente/não-branca. 

 O capítulo seguinte faz uma abordagem do quesito raça englobando-a no conceito de 

coletividades ambivalentes de Nancy Fraser, procurando destacar a importância de se pensar 

políticas públicas para grupos que se encontram entre a injustiça simbólica e a injustiça 

econômica. 

 

ENTRE A INJUSTIÇA ECONÔMICA E A INJUSTIÇA SIMBÓLICA 

 Com a perda de centralidade do conceito de classe na vida política “pós-socialista”, os 

diversos movimentos sociais mobilizam-se, para combater injustiças, ao redor de eixos de 

diferenças inter-relacionados. “Demandas por mudança cultural misturam-se a demandas por 

mudanças econômicas, tanto dentro como entre movimentos sociais” (FRASER, 2001, p. 

248). 

 Para esclarecer essa situação Fraser distingue duas compreensões de injustiça. Sendo 

uma concebida por injustiça socioeconômica7, a qual está enraizada na estrutura político-

econômica da sociedade e a outra concebida por injustiça cultural ou simbólica8. Aqui 

injustiça está arraigada a padrões sociais de representação, interpretação e comunicação. Essa 

distinção é analítica, pois na prática, ambas estão interligadas. 

 

“Até mesmo as instituições econômicas mais materiais têm uma dimensão cultural 
constitutiva, irredutível; estão atravessadas por significados e normas. Similarmente, 
até mesmo as práticas culturais mais discursivas têm dimensão político-econômica 
constitutiva, irredutível; são suportadas por apoios materiais” (FRASER, 2001, p. 
251) 

 

Longe de ocuparem esferas separadas, injustiça econômica e injustiça cultural normalmente 

estão imbricadas, são dialéticas, reforçam-se mutuamente. 

                                            
7 Exemplos incluem exploração, marginalização econômica e privação. 
8 Exemplos incluem dominação cultural, não-reconhecimento e desrespeito. 
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 Para essas duas situações de injustiças há dois tipos de “remédios” 9. O remédio para 

injustiça econômica é referido pelo termo “redistribuição”. O remédio para injustiça cultural é 

referido pelo termo “reconhecimento”. 

 “Raça” vai ser definida pela a autora como uma coletividade ambivalente: 

 

“coletividades ambivalentes, em suma, podem sofre injustiças socioeconômicas e 
não-reconhecimento cultural em formas nas quais nenhuma dessas injustiças é um 
efeito indireto da outra, mas em que ambas são primarias e originais. Nesse caso, 
nem remédios redistributivos nem de reconhecimento isoladamente são suficientes. 
Coletividades ambivalentes precisam de ambos”. (FRASER, 2001, p. 259). 

 

“Raça” engloba dimensões político-econômicas e culturais-valorativas, portanto, implica 

redistribuição e reconhecimento. 

 Dentro da dimensão político-econômica, “raça” estrutura a divisão capitalista do 

trabalho. Estrutura a divisão dentro do trabalho assalariado entre ocupações mal pagas, sujas, 

domésticas, desproporcionalmente ocupadas por pessoas de cor e ocupações técnicas, 

administrativas, de maior status e melhor pagas desproporcionalmente dominadas por 

“brancos”. O resultado é uma estrutura político-econômica que gera modos de exploração, 

marginalização e privação específicos de “raça” (Fraser, 2001). Quando vistas nesse aspecto, 

injustiças raciais se mostram como uma espécie de injustiça que clama por soluções 

redistributivas.  

 Porém, “raça” não é apenas economia política. Também tem dimensões culturais-

valorativas, o que a traz para o universo do reconhecimento. Dentro dessa dimensão está o 

racismo cultural: a desvalorização e depreciação de coisas tidas como “negras”. Esta 

depreciação é expressa em um arco de perdas sofrida pelas pessoas de cor, incluindo 

representações estereotípicas humilhantes na mídia como criminal, bestial, primitivo; 

violência e agressão em todas as esferas da vida cotidiana. 

 Portanto, a “raça” também é um modo ambivalente de coletividade, possuindo uma 

face político-econômica e outra cultural-valorativa. 

 

“Ambas se mesclam para se reforçarem mutuamente de forma dialética, ainda mais 
porque normas culturais racistas e eurocêntricas são institucionalizadas pelo Estado 
e pela economia, e a desvantagem econômica sofrida por pessoas de cor restringe 
suas vozes”. (FRASER, 2001, p. 264). 

 

Reparar injustiça racial, então, requer mudanças tanto na economia política quanto na cultura. 

                                            
9 A distinção feita para os “remédios” também é de caráter analítico. Remédios redistributivos pressupõem uma 

concepção subjacente de reconhecimento. De modo similar, remédios de reconhecimento pressupõem uma 
concepção de redistribuição 
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AÇÃO AFIRMATIVA COMO POLÍTICA PÚBLICA DE SUPERAÇÃO DAS 
DESIGUALDADES RACIAIS 
 
 As chamadas políticas de ação afirmativa visam oferecer à população negra no Brasil 

discriminada e excluída um tratamento diferenciado para compensar as desvantagens devidas 

à sua situação de vítimas do racismo e de outras formas de discriminação.  

 Sendo assim, esse conjunto de ações compensatórias concentra suas forças na tentativa 

de correção da situação de desvantagem imposta aos negros historicamente e está direcionada 

para a promoção de uma sociedade democrática, a qual não pode ser atingida sem a igualdade. 

O GTI População Negra10 define ações afirmativas como: 

 

“(...) medidas especiais e temporárias, tomadas pelo Estado e/ou pela iniciativa 
privada, espontânea ou compulsoriamente, com o objetivo de eliminar desigualdades 
historicamente acumuladas, garantindo a igualdade de oportunidade e tratamento, 
bem como de compensar perdas provocadas pela discriminação e marginalização, 
por motivos raciais, étnicos, religiosos, de gênero e outros” (GTI População Negra 
apud Bernadino, 2004, p. 30). 

 

Mas quando se trata de uma sociedade racista qualquer proposta em benefício dos 

excluídos recebe oposição ferrenha que objetivam emperrá-la. Apesar das críticas contra a 

ação afirmativa, a experiência das últimas quatro décadas nos países que a implementaram 

não deixam dúvidas sobre as mudanças alcançadas.  

 

“As experiências feitas pelos países que convivem com o racismo poderiam servir 
de inspiração ao Brasil, respeitando as peculiaridades culturais e históricas do 
racismo à moda nacional. Podemos, sem copiar, aproveitar das experiências 
positivas e negativas vivenciadas por outros para inventar nossas próprias soluções, 
já que estamos sem receitas prontas para enfrentar nossas realidades raciais” 
(MUNANGA, p.118, 2003). 

 

Num país onde os preconceitos, racismo e a discriminação racial estão fortemente presentes, 

ou seja, onde os alunos brancos pobres e negros pobres ainda não são iguais, pois uns são 

discriminados pela condição socioeconômica – injustiça econômica – e os outros são 

discriminados duas vezes, pela condição racial e pela condição socioeconômica – coletividade 

ambivalente –, as políticas ditas universais não trariam as mudanças substanciais esperadas 

para a população negra. 

 Antônio S. A. Guimarães (1999) constata que, no Brasil, os argumentos contrários a 

ações afirmativas tomam três direções. 

                                            
10 Grupo de trabalho Interministerial pela Valorização da População Negra. 
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“Primeiramente, para alguns, as ações afirmativas significam o reconhecimento de 
diferenças étnicas e raciais entre os brasileiros, o que contraria o credo nacional de 
que somos um só povo, uma só raça. Em segundo lugar, há aqueles que vêem em 
discriminações positivas um rechaço ao princípio universalista e individualista do 
mérito, princípio que deve ser a principal arma contra o particularismo e o 
personalismo, que ainda orientam a vida pública brasileira; finalmente, para outros, 
não existem possibilidades reais, práticas, para a implementação dessas políticas no 
Brasil” (GUIMARÃES, 1999, p. 166 – 167). 

 
Ou seja, pouco ou nenhum consenso tem existido em volta das políticas de ação afirmativa 

para a população negra no Brasil. A fonte deste dissenso está, como afirma Bernadino (2004), 

no uso da categoria raça como critério classificatório. 

 Da relação entre o mito da democracia racial e o ideal de branqueamento desenvolve-

se um “anti-racismo” no Brasil, onde há uma recusa em falar de raça (Bernadino, 2004; 

Guimarães, 1999). Evita-se falar de raça para poupar qualquer problema racial. No Brasil 

 

“‘raça’ não faz parte nem do vocabulário erudito nem da boa linguagem. Apenas 
entre pessoas ‘não refinadas’, e nos movimentos sociais, onde militam pessoas que 
se sentem discriminadas por sua cor e compleição física, utiliza-se regularmente o 
conceito” (GUIMARÃES, 1999, p. 19). 
 

 Ora, se não há raça, não há desigualdade racial. Nessa lógica, falar em ações afirmativas é 

incoerente e mesmo discriminatório. 

 De modo similar acontece com o termo Racismo. Em pesquisa recente divulgada pelo 

DATAFOLHA11 apontou-se que 91% dos entrevistados afirmaram que os brancos possuem 

preconceito em relação aos negros e apenas 3% admitiram eles mesmos terem preconceito. 

Ou seja, o brasileiro reconhece o preconceito no outro, mas não em si mesmo. “Como já 

definiu a historiadora da USP Lília Mortiz Schwarcz, “todo brasileiro se sente como uma ilha 

de democracia racial, cercado de racistas por todos os lados” (Folha de São Paulo, 

23/11/2008, especial p. 3). 

A antropóloga Robin E. Sheriff , que durante quase dois anos estudou os discursos 

cotidianos sobre raça e racismo em uma favela do Rio de Janeiro chegou a conclusão de que o 

mito da democracia racial desempenha um papel na contenção dos discursos sobre o racismo. 

“O silêncio e a censura cultural seriam elementos fundamentais da contraditória cultura racial 

brasileira” (Sheriff apud. Hasenbalg, 1995, p. 243). Ainda no pensamento de Sheriff, a idéia 

racial dominante não tem apenas a função de silenciar, já que ela apresenta duas faces, a do 

mito e a do sonho: 

                                            
11 Fonte: jornal Folha de São Paulo, 23 de novembro de 2008. 
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 “A democracia racial é certamente um mito, mas é também um sonho em que 
a maioria dos brasileiros de todas as cores e classes sociais deseja acreditar com 
paixão. Enquanto ele obviamente permite uma tremenda hipocrisia e ofusca a 
realidade do racismo, o mito da democracia racial é também um discurso moral que 
afirma que o racismo é nocivo, desnatural e contrário à brasilidade [...] foi somente 
quando afro-brasileiros pobres insistiram repetidamente em que ‘todas as pessoas 
são iguais’, que ‘o sangue é o mesmo’, como eles costumam dizer, que eu fui capaz 
de reconhecer o poder prescritivo e moral do sonho. Não estavam me falando sobre 
o mundo social tal como pensam que ele de verdade é, mas como acham que 
verdadeiramente devera ser. Ao mesmo tempo que o mito nega a realidade de sua 
própria opressão, também lhes dá a certeza de sua igualdade inerente, fundamental e 
lembra a seu opressor como deve se comportar um bom brasileiro. Ele oferece aos 
afro-brasileiros um terreno moral elevado. O conceito de democracia racial, como 
mito e como sonho, parece operar como uma totalidade, sem que sejam feitas as 
distinções entre as suas pretensões descritivas e os seus imperativos morais. Como 
tal, os afro-brasileiros não podem aceitá-lo nem rejeitá-lo totalmente. Eles ficam 
aprisionados entre a esperança e o silencio, entre a resistência e a resignação” 
SHERIFF apud HASENBALG, 1995, p. 243 – 244). 

 

Dito de outra forma, as pessoas não se iludem com relação ao racismo no Brasil. Sejam 

brancas, negras ou mestiças, elas sabem que existem preconceito e discriminação racial. O 

que o mito racial faz é dar suporte a uma etiqueta e regra implícitas de convívio social, de 

acordo com as quais deve-se evitar falar em racismo. O mito tende a calar os discursos sobre 

raça e racismo e a inibir linhas de ação reivindicatórias individuais e coletivas. Nesse sentido 

“o mito está continuamente retardando a realização do sonho” (Hasenbalg, 1995, p. 244). 

 Por outro lado, as assimetrias socioeconômicas expõem o peso significativo da raça 

na sociedade brasileira. Os vários dados estatísticos revelam que raça é uma variável 

importante na explicação das desigualdades sociais, percebido quando se analisa a educação, 

o mercado de trabalho, a saúde. 

Embora se continue negando, o Brasil, está imerso em uma realidade sócio-cultural 
historicamente racializada (Moore, 2005).  

 
“O preconceito racial contra o negro constitui-se componente importante das 
relações raciais vigentes no país e resulta, entre outros fatores – econômicos, 
político, educacional – em um real impedimento para a ascensão social desse grupo” 
(Santos, p.11). 
 

Frente à constatação do peso negativo desempenhado pela raça no que diz respeito às 

oportunidades de fruição da vida por parte da população negra e diante da constatável 

insuficiência de políticas universalistas para aplacar as desigualdades de cunho racial, 

percebe-se a necessidade de políticas “sensíveis à cor”, direcionada especialmente para a 

população negra. Não se pretende negar a valor das políticas universalistas de combate à 

desigualdade estrutural. Trata-se de conciliá-las com políticas particularistas (Bernadino, 

12 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

2004). Estas que de fato podem, num curto espaço de tempo, minimizar as desigualdades 

raciais percebidas no topo da pirâmide social brasileira.  

 

“(...) é fundamental uma maior sensibilidade das universidades públicas a fim de 
adotarem políticas de ação afirmativa, uma vez que estas instituições não são 
somente espaços de preparação técnica, mas são também instituições fundamentais 
para a mobilidade social dentro da sociedade brasileira” (Bernadino, 2004 p. 29). 

  
 
As universidade brasileiras podem e devem serem vistas como espaços sociais onde podemos 

combater o racismo e reverter os índices de desigualdade racial com os quais atualmente nos 

deparamos. 

 Não bastam políticas universalistas12, são necessárias políticas públicas específicas 

para a população negra, ou seja, ações afirmativas como estratégia de combate às 

desigualdades raciais e para a inclusão dos negros em espaços nos quais eles estariam de 

maneira residual, se dependessem de uma política neutra em relação à cor (Vieira, 2003; 

Bernadino, 2004). Trata-se de compensar os negros das desvantagens sofridas pela 

discriminação, devendo ser distribuídos recursos sociais como empregos, educação, moradias 

etc., de tal forma a promover o objetivo da igualdade e da dignidade. A ação afirmativa 

significa mais do que combate à discriminação. “Indica uma intervenção estatal para 

promover o aumento da presença negra [...] na educação, no emprego e nas outras esferas da 

vida pública” (Andrews apud Santos, 2003, p. 90). 

 Aumentar a presença de negros na educação superior, nos empregos de prestígio, em 

determinadas posições sociais de mando, poder ou prestígio seria uma forma de política 

pública contra a discriminação racial, pois impediria que os negros sempre ocupassem, ao 

longo de suas vidas, posições sociais subalternas na hierarquia social em função da sua raça 

ou, mais diretamente, em função do racismo contra este grupo. 

 
CONCLUSÃO 
 
    O respeito, a garantia e a promoção do princípio da dignidade, para a população negra no 

Brasil, presente nos direitos humanos se faz urgente. É necessário que o tema esteja sempre 

presente no dia a dia das pessoas e que seja relacionado às ações afirmativas. Estas devendo 

ser compreendidas como políticas públicas necessárias para que a população negra se insira 

em espaços nos quais elas não estão.     

                                            
12 Como afirma Heringer (2007), as supostas políticas universais implantadas no Brasil nas últimas décadas não 

apenas não chegaram a se universalizar, como também não contribuíram para a redução das distâncias entre 
brancos e negros no que diz respeito às oportunidades. 
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    As políticas de ação afirmativa não esgotam as iniciativas necessárias à promoção de maior 

dignidade e igualdade racial no país. Mas elas seriam imprescindíveis para reparar injustiças 

simbólicas e econômicas que não poderiam ser remediadas apenas por medidas repressivas de 

combate à discriminação e por políticas universalistas. 

     Promovendo uma maior presença da população negra nos diferentes setores públicos e 

privados na vida nacional, as políticas de ação afirmativa atuariam como “correntes de 

solidariedade”, com vistas a inverter processos históricos de exclusão. O combate aos 

inaceitáveis índices de desigualdade racial e a promoção da dignidade e igualdade de 

oportunidades devem fazer frente aos atos discriminatórios que perpassam decisões 

institucionais e individuais que se concretizam em preferências racistas, seja no campo da 

educação, no campo da contratação ou progressão profissional, ou no campo da imagem 

pública. 

     As políticas de ação afirmativa devem ser incluídas no rol das políticas necessárias para 

fazer reverter o quadro de desigualdade, exclusão e injustiça a que foram e são submetidos os 

negros no Brasil. 

     Para enfrentar a discriminação assentada na cor, a instituição de cotas tem ido defendida 

por amplos setores sociais. É importante lembrar, contudo, que as políticas de ação afirmativa 

não se limitam à implantação de cotas nos campos da educação, do mercado de trabalho ou da 

comunicação. Tais políticas são mais amplas, e o debate em torno desse assunto, segundo 

Jaccoud (2002), deve ser realizado considerando a necessidade, por um lado, de incluir ações 

afirmativas não ancoradas em sistemas numéricos, e, de outro, de associas as ações 

afirmativas a outras políticas, em especial àquelas de combate ao racismo e preconceito racial. 

O combate à desigualdade racial não será efetivo se não lograr uma mudança da 

mentalidade ainda amplamente implantada em nosso país. Sem a efetiva importância da 

dignidade e da igualdade como valor, o reconhecimento da diversidade na formação nacional, 

e a condenação de racismos e preconceitos, nem a legislação em vigor será aplicada em sua 

plenitude, nem as políticas e ações de promoção da igualdade racial poderão ter o sucesso 

esperado. 
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O Ginásio Estadual de Tangará da Serra – MT: formando migrantes (1969-1973) 
 

Carlos Edinei de Oliveira*  
 
Resumo: O texto tem como objetivo analisar a proposta de formação do aluno e aluna 
migrante que ocorreu durante a ocupação migratória de Tangará da Serra – MT. A análise 
será construída tendo como referência principal o Regimento Interno do Ginásio Estadual de 
Tangará da Serra elaborado em 1969, com eficácia até 1975. Outras fontes históricas também 
servirão como elementos de comparações e análise para melhor compreensão da formação 
educacional que receberam os filhos (as) de migrantes na região sudoeste de Mato Grosso.  O 
espaço em questão era o único da localidade, que poderia proporcionar o mais alto nível de 
instrução neste tempo de ditadura em Tangará da Serra – MT. A História Cultural constitui na 
baliza teórico-metodológica que permitiu o exercício frente às fontes documentais, em 
especial neste estudo, os documentos escolares. 
 
Palavras-Chave – Migração – Educação – Regimento Escolar 
 
 
Abstract: The text aims to analyze the proposal for education of migrant students that 
happened during the migratory occupation of Tangará da Serra – MT. The analysis will be 
built having as main reference the Internal Rules of the State Gym of Tangará da Serra 
planned in 1969, effectively until 1975. Other historical sources will also be useful as points 
of comparison and analysis for a better understanding about the educational training that the 
migrants’ children received in the southwest region of Mato Grosso. This area was unique of 
the place, which could provide the highest level of education in the time of dictatorship in 
Tangará da Serra – MT. The Cultural History is in the theoretical and methodological goal 
that allowed the analysis front of documentary sources, especially in this study, the school 
documents. 
 
Key-words -  Migration- Education - Internal Rules 
 
 
 
Introdução 

A Lei 4.024, de 20 de dezembro de 1961, que fixava diretrizes e bases para a Educação 

Nacional estabelecia em seu artigo 43, que “cada estabelecimento de ensino médio disporá em 

regimento ou estatutos sobre a sua organização, a constituição dos seus cursos, e o seu regime 

administrativo, disciplinar e didático” desta forma, um dos documentos elaborado para a 

criação do Ginásio Estadual de Tangará da Serra foi o Regimento Interno. 

O Ginásio Estadual de Tangará da Serra foi criado em 29 de novembro de 1968, através 

da Lei nº 2.876, publicada em Diário Oficial do Estado de Mato Grosso em 30 de dezembro 

                                                      
*  Professor da Universidade do Estado de Mato Grosso – UNEMAT (Campus de Barra do Bugres).  Mestre em 

História pela Universidade Federal de Mato Grosso . Doutorando em Educação no Programa de Pós-
Graduação em Educação da Universidade Federal de Uberlândia. Pesquisador do NEED/ UNEMAT. 
Contatos: c.edinei@terra.com.br 
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de 1968. Este estabelecimento de ensino surgiu devido ao grande número de migrantes que 

chegaram para a localidade denominada de Tangará da Serra.1 

A migração para a região sudoeste de Mato Grosso, foi motivada pela abertura da 

fronteira agrícola mato-grossense a partir de 1960, pela busca de uma vida de fartura pela 

família e em especial em torno do “ouro verde”. O café estimulou a migração rural-rural 

conduzindo mineiros, paulistas e paranaenses para o planalto do Tapirapuã, local em que se 

localiza geograficamente Tangará da Serra. 

A chegada de diversas famílias a partir dos anos 60 do século XX fez proliferar um espaço 

urbano organizado pela Sociedade Imobiliária Comercial Tupã para a Agricultura – SITA, 

empresa responsável pela colonização de Tangará da Serra. Neste espaço foi organizada 

inicialmente uma escola rural, denominada de Escola Rural Mista de Instrução Primária de 

Tangará da Serra, esta escola posteriormente foi transformada em Escolas Reunidas de 

Tangará da Serra2. Com o avanço do processo migratório e o aumento do número de alunos a 

comunidade se mobilizou para a organização do Ginásio Estadual de Tangará da Serra. 

O processo de mobilização para a criação do Ensino Médio em Tangará da Serra contou 

com a liderança da Ir. Maria Monfort, delegada de Ensino3, Pastor Albino Ferraz4 e Antônio 

Hortolani,5 este grupo buscou o apoio de várias pessoas para ingressarem na luta pela criação 

do ensino ginasial em Tangará da Serra. A documentação para autorização da nova instituição 

educativa ficou sob a responsabilidade de José Onofre Batista6, que seguindo orientações da 

delegada de ensino, dentre todos os trabalhos burocráticos realizou o Regimento Escolar. As 

escolas como são instituições do estado, são organizadas burocraticamente, sendo o 

Regimento Escolar, o documento que “[...] tem relação direta e reguladora com os órgãos e 

serviços que compõe a estrutura da uma escola” (WATANABE, 1999:51). 

O Regimento Escolar do Ginásio Estadual de Tangará da Serra será a fonte principal para 

a análise da proposta de formação do aluno e da aluna migrante em Tangará da Serra –MT, 

durante o período de 1969 a 1975. Na proposta de reconstruir com esta fonte em particular as 

                                                      
1 Tangará da Serra foi emancipado em 13 de maio de 1976. Encontra-se localizado a sudoeste do Estado de 

Mato Grosso, conforme contagem do  IBGE 2007 possui 76.657 habitantes. 
2  O Decreto nº 264 de 28 de junho de 1967 elevou à categoria de Escolas Reunidas as Escolas rurais, mistas, de 

“Nova Olímpia” e “Tangará” ambas no município de Barra do Bugres. Diário Oficial de 28 de junho de 1967. 
3  A Ir. Maria Monfort  de Jesus Hóstia era irmã da Congregação das Irmãzinhas da Imaculada Conceição foi 

madre provincial da congregação em Mato Grosso de 01 de janeiro de 1966 a 01 de janeiro de 1972, e madre 
geral da Congregação em  São Paulo de 1973 a 1984, em Mato Grosso era delegada de ensino, responsável 
pela Delegacia de Rosário Oeste, cuja jurisdição chegava até Tangará da Serra.,  

4  Pastor da Igreja Batista de Tangará da Serra. 
5  Gerente da empresa SITA, que colonizou Tangará da Serra. 
6  Mineiro, filho de agropecuarista em Tangará da Serra, José Onofre foi secretário do Ginásio Estadual de 

Tangará da Serra de 1969 a 1975. 
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representações do cotidiano estudantil do ginásio estadual a baliza teórico-metodológica a ser 

utilizada será a história cultural. 

 

Em termos gerais, pode se dizer que a proposta da História Cultural seria, pois, 
decifrar a realidade do passado por meio de suas representações, tentando chegar 
àquelas formas, discursivas e imagéticas, pelas quais os homens expressaram a si 
próprios e o mundo (PESAVENTO, 2005:42). 

 

A história do passado recente7 a ser investigada se fará através da utilização também de 

fontes orais e de outras fontes escritas que consolidam a existência do Ginásio Estadual de 

Tangará da Serra de 1969 até 1973, quando tem seu nome alterado para Escola Estadual de 1º 

e 2º Graus de Tangará da Serra através do Decreto nº 1.542 de 10 de julho de 19738.  

 

1. O Documento 

O Regimento do Ginásio Estadual de Tangará da Serra é um documento de 41 páginas, 

datilografado em papel ofício com data de 20 de setembro de 1969. O regimento foi elaborado 

após o início do ano letivo, pois, as aulas do ginásio estadual de Tangará da Serra começaram 

a funcionar em 18 de março de 1969, logo depois da realização do exame de admissão que 

ocorreu no período de 11 a 14 de março de 1969, tendo 58 candidatos, sendo que nenhum 

candidato foi reprovado. 

O documento é composto por 155 artigos distribuídos em títulos e capítulos conforme a 

tabela a seguir: 

                                                      
7 O conceito de passado recente é pensado a luz de Franco e Levín (2007). 
8 Este decreto foi publicado no Diário Oficial de 23 de julho de 1973. 
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Tab. N.º01 – Títulos e capítulos do Regimento Interno do Ginásio Estadual de Tangará da Serra 

Títulos Capítulos 
1. Denominação Propriedade e Fins 
2. Do Patrimônio 

 

1. Da organização 
2. Dos cursos 
3. Do horário 

 
 

3. Da Organização e dos Cursos 
 4. Do calendário escolar 

1. Do Currículo 
2. Da matrícula 
3. Do calendário da matrícula 
4. Da avaliação do rendimento escolar 
5. Do exame final 
6. Exame de segunda chamada 
7. Exame de segunda época 
8. Exame de admissão 
9. Da revisão das provas 
10. Da transferência 

 
 
 
 
 

4. Do Regime Escolar 
 
 
 
 
 
 

11. Da freqüência 

1. Da diretoria 
2. Do conselho de professores 
3. Da inspeção  
4. Da secretaria 
5. Dos auxiliares administrativos 
6. Da  inspetoria de alunos 
7. Da portaria 
8. Da zeladoria 
9. Do corpo docente 
10. Dos direitos e deveres dos professores 

 
 
 
 
 

5. Da Administração do Estabelecimento 

11. Do corpo discente 
1. Dos funcionários 6. Das Penalidades 
2. Dos alunos 

7. Da Vida Escolar 
8. Da Escrituração e arquivo 
9. Da Biblioteca 
10. Das Disposições Transitórias 

 

FONTE: GINÁSIO ESTADUAL DE TANGARÁ DA SERRA, Regimento Escolar, 1969. 
 

O Regimento Escolar, conforme registro em sua última página foi referendado pelo 

conselho de professores, cuja presidência era do diretor Albino Ferraz, e os demais 

professores membros: Pe. Edgar Henrique Mueller, Ir. Maria Laura Hansel, Francisco Ciro 

Leite, Ciro Cândido de Freitas e Emílio Fernández López.  

O Regimento Escolar em análise foi elaborado sobre a égide da Lei 4.024/61, porém em 

um momento de consolidação da ditadura militar brasileira, cujo Ato Institucional nº 05 

(13/12/1968) dava poderes supremos ao presidente da República. O Brasil passa a ser 

governado pelos militares e utilizar o poder para o exercício da repressão estava em vigor. O 

Regimento do Ginásio Estadual de Tangará da Serra tem sua eficácia neste momento político 

de ditadura militar e de transição da Lei 4.024/61 para a Lei 5.692/71, porém, com a eficácia 

da nova lei da educação nacional, esta instituição de ensino, é elevada a Escola Estadual de 1º 
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e 2º Graus de Tangará da Serra havendo a necessidade de uma readequação regimental, que 

ocorreu apenas em 1973. 

 

2. Leitura e análise do documento 

O Ensino Médio, de primeiro ciclo, ministrado pelo Ginásio Estadual de Tangará da Serra 

tinha como finalidade, contribuir na formação da personalidade do educando dando 

prosseguimento ao ensino primário, acentuar os valores morais, cívicos e humanísticos, 

compreender o papel da ciência e da técnica no mundo moderno, porém a maior ênfase estava 

na formação moral e cívica do estudante. 

Esta formação moral e cívica era de caráter efetivo no currículo real do ginásio, pois no 

conjunto de professores, selecionados para ministrar aulas no ensino médio, estava Albino 

Ferraz, diretor do ginásio estadual, professor da disciplina de português e pastor da Igreja 

Batista. Ele era habilitado em Letras. As disciplinas de história e religião eram ministradas 

pelo padre Edgar Henrique Mueller, a Irmã Maria Laura Hansel (Ir. Myriam) ministrava aulas 

de geografia.9 Estes professores, conforme relatos de ex-alunos discursavam muito sobre a 

moral e o civismo em sala de aula.  

Outros professores também eram responsáveis pela difusão das ciências e dos bons 

costumes na escola. Ciro Cândido de Freitas, professor de matemática exercia em Tangará da 

Serra, a profissão de mecânico e funileiro. Emílio Fernández Lopez, professor de Ciências e 

também trabalhava na SITA.  A Educação Física ministrada apenas na 5ª série do período 

diurno de 1969 era ministrada pelo policial civil Francisco Ciro Leite. Neide Parada de 

Oliveira era professora de Educação Técnica Manual não exercendo outra atividade 

remunerada.  

O Ginásio Estadual quando instalado em 1969, funcionava em uma casa cedida pelo 

gerente da SITA, senhor Antônio Hortolani. O ginásio ficava na atual Avenida Brasil, em 

1969, era usada apenas uma sala de aula, funcionando uma quinta-série no período matutino e 

outra no período noturno.  Em 1970, após a construção de duas salas de madeira em anexo ao 

Grupo Escolar de Tangará da Serra, o ginásio transferiu suas atividades para este espaço, 

permanecendo até 27 de março de 1971, quando, um prédio em alvenaria, exclusivo para o 

ginásio estadual foi inaugurado. 

O patrimônio do Ginásio Estadual era de responsabilidade do diretor da instituição e 

poderia ser conseguido através de recursos dos poderes públicos, de entidades privadas ou de 

                                                      
9 As disciplinas lecionadas pelos professores citados referem-se ao ano de 1969. 
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pessoas físicas. O ginásio poderia dispor de renda própria, e esta deveria ser destinada à 

aquisição de material didático, a compra de equipamentos para a escola e também à 

assistência aos alunos reconhecidamente carentes de recursos financeiros. Esta renda própria 

da escola era adquirida através de promoções realizadas como festas, apresentações teatrais, 

dentre outras, para angariar recursos para a manutenção e desenvolvimento de outras 

atividades educativas. 

Em 19 de junho de 1971, o então diretor José Gonçalves Capucho fez o seguinte registro 

no livro de registro de ponto diário de aulas dos professores, para justificar a dispensa das 

aulas, em benefício da própria escola. “Foi dispensado às duas últimas aulas de hoje, por 

motivo de teatro do primário, sendo este em benefício à fanfarra” (GINÁSIO...,1971). 

O Ginásio Estadual funcionava em regime de externato para ambos os sexos. Sua 

organização administrativa era formada por: diretor, conselho de professores, corpo docente, 

corpo discente, secretaria e auxiliares administrativos, inspetoria de alunos, portaria e 

zeladoria. A autoridade máxima da escola era o diretor, outras decisões também poderiam ser 

tomadas pelo conselho de professores.  

O currículo do curso ginasial foi aprovado em 07 de fevereiro de 1968, pelo Conselho 

Estadual de Educação e homologado pela Portaria nº 55 de 28 de fevereiro de 1968, publicada 

em Diário Oficial em 06 de março de 1968. A grade curricular era composta de quatro 

núcleos de disciplinas: o primeiro, disciplinas obrigatórias do Sistema Federal: Português, 

Matemática, História, Geografia e Ciências; no segundo os das Disciplinas Complementares, 

estudava-se Organização Social e Política Brasileira e Desenho; o terceiro núcleo, das 

disciplinas optativas, era formado pelas disciplinas de Inglês e Educação Artística; e o último 

núcleo formado pelas Práticas Educativas, composto pelas seguintes disciplinas: Religião, 

Educação Técnica Manual, Educação Artística e Educação Física.  

A disciplina de Educação Artística aparece em dois núcleos diferentes, porém em cada 

núcleo é oferecida em séries diferentes. Hierarquicamente a grade curricular tem como 

disciplinas de maior número de aulas semanais somando as quatro séries do ensino ginasial, a 

disciplina de Português com 20 aulas10, em seguida a disciplina de Matemática com 16 aulas, 

as disciplinas de História, Inglês, Educação Artística, Educação Física com oito aulas, em 

seguida Geografia e Ciências com seis aulas, enquanto que OSPB, Desenho, Religião, 

Educação Técnica Manual com quatro aulas. 

                                                      
10 Atende o dispositivo do Artigo 40 da Lei 4.024/61. 
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O Regimento Escolar expressa a necessidade de evitar no horário escolar à composição de 

aulas geminadas, com uma durabilidade de 50 minutos, as aulas das mesmas disciplinas 

deveriam ter um intervalo de 48 horas. O intervalo para o recreio era de 30 minutos. A 

disciplina em relação ao horário e a pontualidade às aulas eram controladas pelo inspetor de 

alunos e também pelo secretário do ginásio estadual (BATISTA, 2009). O calendário escolar 

no regimento estabelece 200 dias letivos de aulas efetivamente dadas, portanto, na Lei 4.024 

estabelece em seu artigo 38, um total de 180 dias letivos. Todo o mês de julho era reservado 

para férias escolares.  

Em observação, ao livro ponto diário dos professores, percebem-se muitos dias letivos que 

foram registrados, porém não ocorreram aulas. No período noturno, em especial, o número de 

aulas dadas era mais reduzido devido à ausência de luz termoelétrica, que era fornecida até 

1971 por um motor termoelétrico instalado na casa do senhor Sílvio Paternez. A partir de 

1971, foi instalado um motor a diesel no Ginásio Estadual, que segundo testemunho de Grácia 

Paternez Pereira, ficava constantemente com problemas. 

O ingresso no Ginásio Estadual era feito através da matrícula, durante os meses de janeiro 

e fevereiro, sendo até 1971 a obrigatoriedade da apresentação da comprovação do certificado 

no exame de admissão, dentre outros documentos escolares e civis conforme a idade do aluno. 

Exigia-se também: requerimento de matrícula dirigido ao diretor, duas fotografias 3x4, uma 

pasta individual, uma caderneta escolar e declaração de confissão religiosa do aluno, firmada 

pelo pai e responsável, quando menor. O modelo das declarações era fornecido pelo 

estabelecimento de ensino. 

 Caso o aluno tivesse reprovado no ano letivo anterior, só faria a matrícula novamente, 

caso houvesse vaga e também a direção deveria concordar com a renovação da matrícula, 

depois de observar a vida escolar pregressa do aluno. No período de matrícula havia uma 

hierarquia para sua realização que consideravam inicialmente aptos para a matrícula os 

candidatos aprovados no exame de admissão, pela ordem de classificação, depois os 

aprovados em outros estabelecimentos, em seguida os repetentes e por último os transferidos.  

As salas de aula eram formadas com no máximo 50 alunos.  Como Tangará da Serra 

recebia migrantes constantemente, sempre novas turmas eram formadas, ficando fora da 

escola, apenas aqueles alunos que chegavam à localidade no curso do ano letivo sem 

transferência escolar. 

O rendimento escolar era avaliado através de realização de trabalhos escolares, testes, 

argüições, pesquisas e provas. O regimento escolar determina que o professor avise com 48 

horas de antecedência a aplicação de provas aos seus alunos, que não dê à prova um caráter de 
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solenidade, para evitar nervosismo nos alunos, recomenda também que o professor elabore as 

provas em conformidade com o conteúdo trabalhado, que respeite o tempo para sua execução 

e que sejam elaboradas com objetividade. O Regimento é enfático, ao afirmar que o professor 

não poderá diminuir notas de alunos por motivos de comportamento. 

A média final de cada disciplina era obtida através da soma das sete notas mensais, mais a 

nota da prova final, multiplicado por três, e depois toda a soma era dividida por 10. Caso o 

aluno não fosse aprovado, ele poderia realizar a prova de exame de segunda época. A média 

para a segunda época era soma das sete notas mensais, mais a nota do exame de segunda 

época, multiplicado por três, e depois toda a soma era dividida por 10. Os alunos que tivessem 

49 pontos ou mais na soma das notas mensais de cada disciplina e que freqüentasse 75% das 

aulas dadas na disciplina eram dispensados da prova de exame final daquela disciplina. 

A prova de exame final era realizada para cada disciplina, com uma durabilidade de 90 

minutos por disciplina, de forma escrita, planejada e de caráter objetivo. A prova deveria 

versar sobre todo o conteúdo ensinado na disciplina durante o ano letivo. As provas finais 

eram prestadas perante uma banca examinadora, formada pelo professor da disciplina e 

integrada por dois professores do estabelecimento de ensino designados pelo diretor. Para 

prova de Português estabelecia-se a obrigatoriedade do exercício de redação e os erros de 

português deveriam ser objetos de correção em todas as provas de exame final.  

Para o ingresso na primeira séria do ciclo ginasial, do Ensino Médio, a Lei 4.024/61 

previa em seu artigo 36 que dependia da aprovação do estudante no exame de admissão. Este 

exame era a prova de demonstração de satisfatória educação primária. Conforme o Regimento 

do Ginásio Estadual os exames de admissão eram realizados em duas épocas, nos meses de 

dezembro e fevereiro.  

Para inscrição no exame de admissão era exigida a seguinte documentação: requerimento 

em modelo oficial; certidão de nascimento ou carteira de identidade para comprovar a idade, 

pois o candidato deveria tem 11 anos de idade ou completar 11 anos até 31 de dezembro do 

ano do exame; provas regulamentares de sanidade física e mental e de imunização anti-varíola 

recente e outras provas que as autoridades sanitárias julgarem necessárias; certificado de 

conclusão do curso primário. Os maiores de 18 anos deveriam apresentar prova de quitação 

eleitoral e prova de quitação de serviço militar para os homens. Os alunos faziam provas de 

exame de admissão das disciplinas de Português, Matemática, História do Brasil, Geografia 

do Brasil. Este exame tornava-se um impedimento para a continuidade dos estudos, em 

especial para aqueles alunos que tinham estudado em regiões rurais, cujo ensino não 

apresentava a qualidade necessária para aprovação no exame. 
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O Ginásio Estadual de Tangará da Serra era administrado pelo diretor, nomeado pelo 

governo do Estado de Mato Grosso, escolhido dentre os professores efetivos do 

estabelecimento de ensino. Para auxiliar o trabalho do diretor, também havia um vice-diretor, 

que o substituía em sua ausência. Toda a responsabilidade da escola estava sobre o diretor. 

Em Tangará da Serra, mesmo o regimento prevendo, como não havia professores efetivos, os 

diretores eram contratados pelo Estado de Mato Grosso, sempre exercendo a dupla função de 

diretor e professor ao mesmo tempo. 

O Conselho de Professores, depois do diretor, era o órgão máximo da escola. O conselho 

era formado por um professor de cada disciplina e presidido pelo diretor. E tinha diversas 

atribuições como: emitir parecer sobre qualquer assunto de ordem didática ou disciplinar, 

organizar comissões para discutir assuntos de interesse do ginásio, reavaliar o rendimento 

escolar do aluno emitindo parecer sobre o resultado final do aproveitamento escolar e propor 

modificações no Regimento Escolar. 

Em relação ao papel do professor registrado no Regimento Escolar observa-se que deveria 

respeitar-se as regras da escola, fazer-se respeitado, manter boa disciplina em sala de aula, 

fazer corretamente e diariamente as escrituras de suas aulas, participar dos cursos de 

aperfeiçoamento, estar presente nas solenidades cívicas, repor ausências em aulas, dentre 

outras. 

Para o aluno, o Regimento Escolar reserva dois direitos, o de receber adequada orientação 

e o de poder freqüentar além das aulas da série, as sessões destinadas a trabalhos 

complementares, a participar de excursões de atividade esportivas e de poder utilizar a 

biblioteca da escola. Portanto, em relação aos deveres, são 18 itens a obedecer e 20 

proibições. Dentre os deveres estão desde acatar a autoridade do diretor, professor, secretário 

e demais funcionários da escola, usar diariamente o uniforme, apresentar-se com asseio e 

alinho, levantar-se em classe à entrada e saída do professor, do diretor, de autoridade de 

ensino ou de visitantes, dentre outros deveres. Em relação às proibições estão às questões 

relacionadas à entrada e saída da sala de aula sem a permissão do professor, distrair a atenção 

do colega durante a aula, usar o nome do estabelecimento sem autorização do diretor, 

desacatar a autoridade do diretor, do professor, formar grupos e promover algazarras nos 

corredores, e outras questões de ordem moral. 

Caso alguma regra deixasse de ser cumprida, tanto para professores, funcionários e 

alunos, estava previsto no regimento as penalidades. Para funcionário e corpo docente segue a 

ordem de: advertência, suspensão de 15 dias, suspensão por mais 15 dias e exoneração. 

Enquanto os alunos eram passíveis das seguintes penalidades: admoestação simples e 
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repreensão em aula pelo professor, expulsão da sala de aula pelo professor, repreensão 

reservada, oral ou escrita pelo diretor, suspensão de um a três dias e cancelamento da 

matrícula com expedição da transferência. Segundo relatos, era comum observar fixadas nos 

murais da escola as suspensões dos alunos.  

Na leitura do Regimento Escolar percebe-se também a preocupação com a biblioteca da 

escola e com o desenvolvimento de atividades sociais, como a Associação de Pais e Mestres e 

a formação do Grêmio Estudantil. 

 

Considerações Finais 

O Ginásio Estadual de Tangará da Serra foi criado a partir das necessidades da própria 

comunidade local, enfrentando todas as dificuldades para seu funcionamento. Não havia 

professores habilitados, espaço escolar organizado e nem material didático disponível. Porém, 

havia filhos e filhas de migrantes dispostos a continuar seus estudos.  Desta forma, um grupo 

de pessoas interessadas e de lideranças locais, se organizaram para que esta unidade de ensino 

fosse criada e pudesse atender os anseios das famílias migrantes, que foram motivadas em sua 

movimentação para Mato Grosso na garantia de oferecer um futuro melhor para seus filhos, e 

a educação para eles seria um dos caminhos para a construção de uma vida mais próspera. 

Os alunos e alunas migrantes segundo a representação do Regimento Escolar e de outras 

fontes tiveram uma formação ginasial em Mato Grosso em sintonia com a Lei 4.024/61 e 

depois vivenciaram a transição para a Lei 5.692/71. Embora em tempos de ditadura e de um 

regimento muito marcante no aspecto disciplinar a prática cotidiana escolar era menos 

impositiva. A rigidez do complexo avaliativo era quebrada com a oportunidade de refazer os 

exames finais em segunda época, e o exame não era o único elemento que garantia a 

promoção para a série seguinte.  

Como o Ginásio Estadual de Tangará da Serra foi criado em parceria com a comunidade, 

em seus primeiros tempos 1969 a 1973, poucos foram os conflitos vividos entre seus agentes, 

as questões maiores a serem resolvidas seria fazer com que a instituição pudesse existir frente 

ao abandono do poder público e das dificuldades em que uma localidade de colonização 

recente em uma fase inicial enfrentava, uma delas era a de garantir educação para crianças, 

jovens e adultos que dia após dia chegavam a Tangará da Serra. 
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População pobre e educação numa cidade de fronteira 

 

Luiz Eduardo Catta 

 

Resumo 
A região da “tríplice fronteira” entre Brasil, Argentina e Paraguai esteve por muito tempo à 
margem das decisões econômicas e políticas de seus respectivos países, conseguindo, apenas 
no final do século XX ter uma projeção em face dos projetos que ali se desenvolveram, 
principalmente a construção da maior usina hidrelétrica do mundo, Itaipu. Tal processo afetou 
de maneira significativa todos os aspectos da vida cotidiana da população local, e a precária 
educação oferecida aos segmentos mais pobres daquela região, visto que muitos dos 
moradores do campo e das cidades de toda a “tríplice fronteira” buscavam na cidade de Foz 
do Iguaçu (Brasil) uma escola pública para a educação de seus filhos. 
Palavras Chaves: Fronteira - Pobreza - Escola 
    
Abstract 
The region of the “tríplice border” between Brazil, Argentina and Paraguay have been for a 
long time to the edge of the economic and politics decisions of its respective countries, getting 
only in the end of century XX to have a projection with  the projects that had been developed 
there, mainly the construction of the biggest hydroelectric plant of the world, Itaipu. Such 
process affected in significant way all the aspects of the daily life of the local population, and 
the precarious education offered to the poorest segments of that region, since many 
countryside and cities across all the “tríplice border” were looking for a public school in the 
city of Foz do Iguaçu (Brazil) for an education of their children. 
Palavras Chaves: Border - Poverty - School 
 

Existe uma região bastante singular na América do Sul, conhecida como “tríplice 

fronteira”. Esta região, localizada no sul do continente abarca as fronteiras territoriais entre os 

países Brasil, Paraguai e Argentina, com as respectivas cidades de Foz do Iguaçu, Ciudad Del 

Este e Puerto Iguazu. Tomando o Brasil como referência, localiza-se no extremo oeste do 

Estado do Paraná. 

Resultado do processo histórico de ocupação demorada, e estando longe dos 

interesses governamentais até a terceira década do século XX, aquela região, ao contrário da 

maioria das demais na América, organizou-se a partir de um modelo muito particular de 

exploração econômica, centrada inicialmente na exploração dos recursos naturais de suas 

férteis terras, depois centrando a exploração na agricultura, dedicando-se, também ao 

aproveitamento de suas belezas naturais (já que comporta as famosas Cataratas do Iguaçu) com 

o turismo, para finalmente incorporar o comércio de produtos industrializados na ampla área 

                                                 
 Universidade Estadual do Oeste do Paraná – Foz do Iguaçu. Doutor em História Social. 
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de fronteira, e a exploração dos recursos energéticos fornecidos pela hidrografia local, com a 

construção da maior usina hidrelétrica do mundo, Itaipu. (PADIS, 1981) 

Apesar de ter se tornado um município pertencente à chamada Área de Segurança 

Nacional em 1968 (COMBLIN, 1980; AMARAL GURGEL, 1975), quando o regime militar 

brasileiro, instaurado em 1964, chegava a um dos momentos mais obscuros da política 

brasileira, e quando se poderia esperar um maior investimento governamental na região, 

poucas alterações foram sentidas ou percebidas no modus vivendi da cidade uma vez que não 

recebeu de imediato os recursos que lhe permitiriam enfrentar seus problemas sociais mais 

graves e prementes. 

Se os problemas observados em Foz do Iguaçu ainda não tinham a dimensão 

daqueles enfrentados por outras cidades brasileiras em processo de crescimento, ainda assim, 

muitos deles já incomodavam a população local, pois a cidade praticamente estivera 

estagnada no que diz respeito à sua economia e à infra-estrutura urbana até o início da década 

de 70. Além da falta de recursos financeiros, os prefeitos “indicados” pelo governo do Estado 

com a permissão de Brasília tinham pouco conhecimento das reais necessidades dos 

moradores locais, pois suas preocupações estavam focados em seus interesses políticos e 

econômicos, na manutenção de seu poder na região e nas relações cordiais com os 

governantes militares e de todos aqueles que eram de confiança do regime. Não apenas em 

Foz do Iguaçu, mas em toda a região fronteiriça, incluindo a Argentina e o Paraguai. 

(CATTA, 2003).  

Se os sinais de transformações daquela sociedade eram pouco significativos, até por 

volta de 1970, não apenas para aqueles que cotidianamente estavam nela inseridos, mas para 

os que a viam “de fora”, estes se tornariam marcantes a partir da instauração de uma nova 

ordem política para toda a região de fronteira, no bojo da “Doutrina de Segurança Nacional”. 

Desse modo Foz do Iguaçu se tornaria estrategicamente importante na geopolítica brasileira 

para o cone-sul, necessitando de ações imediatas que a “incluíssem” no projeto de “Brasil 

Grande” (COUTO E SILVA, 1978). 

É nesse contexto que o governo brasileiro vai investir na construção da maior usina 

hidrelétrica do mundo, Itaipu, em parceria com o Paraguai, país vizinho e aliado ideológico 

do regime militar brasileiro. Os acordos finais foram selados em 1973 e as obras daquele 

empreendimento se iniciaram efetivamente em 1975. 

Em 1970, Foz do Iguaçu possuía uma densidade demográfica de 38,69 habitantes por 

quilômetro quadrado, sendo que a maioria da população já morava na área urbana. Ou seja, 

dos 33.970 habitantes, 20.150 compunham o quadro urbano enquanto os 13.820 restantes 
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ainda estavam esparramados pela zona rural. Para sentirmos o impacto da construção do 

mega-projeto Itaipu no quadro demográfico do município, vamos observar que em 1980, 

portanto cinco anos após o início das obras, a população passou a ser de 136.320 pessoas. 

Destes, 101.330 viviam, ou procuravam sobreviver, na área urbana, tentando encontrar algum 

tipo de trabalho vinculado ou não àquela obra. Os restantes 34.990 habitantes de Foz do 

Iguaçu viviam no espaço rural, mas dependendo, muitos deles, do crescimento do mercado de 

consumo proporcionado pelos milhares de trabalhadores que acorreram à cidade. A densidade 

demográfica de Foz do Iguaçu passou para 216,38 hab./Km². (CATTA, 2003) 

A nova dinâmica econômica da fronteira, baseada nos desdobramentos da construção 

da maior usina elétrica do mundo ao mesmo tempo em que se incrementava um extraordinário 

comércio de fronteira entre Brasil e Paraguai,1 começou a atrair muitos trabalhadores dos 

mais diversos tipos de atividades, e que, na busca por novos e melhores ganhos, começaram a 

atuar, preferencialmente, na região próxima à Ponte da Amizade que ligava as duas cidades 

fronteiriças. Esboçou-se, gradativamente, a formação de um setor social composto por 

trabalhadores com pouco (ou nenhum) recurso financeiro, dedicando-se a todo o tipo de 

expediente, configurando um novo espaço de atuação da população mais carente de Foz do 

Iguaçu. A cidade foi se transformando rapidamente em seus aspectos urbanísticos, em sua 

estruturação econômica, e nas expectativas de desenvolvimento amparadas pelo grande 

volume de dinheiro em circulação na região, geradas exatamente por essa nova dinâmica. 

Para termos uma dimensão das condições precárias a que a maior parte da população 

da cidade de Foz do Iguaçu começava a ser exposta, é importante que tenhamos claro que os 

problemas que iam surgindo não eram isolados entre si, sendo fruto do descaso das 

autoridades municipais que se sucederam no poder, corroborados pelos setores dominantes da 

economia e da política local, que pouco fizeram para que as transformações em curso 

atingissem favoravelmente a toda comunidade. O conjunto de problemas sociais foram 

gestados ao longo da construção de Itaipu e espelhava os momentos de euforia das classes 

dominantes, cujo discurso apontava para o “progresso” da cidade e região, e que, 

supostamente, viria a resolver a vida de todos que lá viviam. 

Porém, a perspectiva que se vislumbrava para Foz do Iguaçu era outra, como 

apontava estudos projetivos efetuados por órgãos do governo estadual, para quem “a pobreza, 

as doenças, a morte prematura, as moradias insalubres, a ausência de saneamento básico, a 

                                                 
1  Comércio este de produtos importados de países asiáticos, europeus e dos EUA para o Paraguai, e vendidos 

em Ciudad Presidente Stroessner (a partir de 1989 passou a se chamar Ciudad Del Este) quase que 
exclusivamente para brasileiros, que afluíam de diversas partes do país. Estes trabalhadores informais são 
chamados de “muambeiros” ou “sacoleiros”. 
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subalimentação, o analfabetismo, o subemprego, a baixa taxa de escolaridade, as dificuldades 

de acesso aos equipamentos e serviços urbanos existentes (...) traduzem uma precária 

qualidade de vida, [e] constituem-se em facetas de um mesmo fenômeno global” (IPARDES, 

1977:192), como aquele que estava se moldando em Foz do Iguaçu, e reflexamente, 

abrangendo as cidades fronteiriças dos três países. 

A chegada de um número cada maior de pessoas em busca de trabalho na cidade 

entre meados da década de 70 e o final dos anos 80, redundou na desorganização do espaço 

urbano de Foz do Iguaçu, com a formação de núcleos residenciais subnormais, mais 

conhecidos como favelas, na área central da cidade, formando um enorme cinturão de 

pobreza, que aumentava, paralelamente, ao desenvolvimento do comércio de fronteira. 

(CATTA, 2003)  

Dentre os inúmeros problemas sociais que sempre afetaram as camadas mais pobres 

da sociedade local, antes e depois da “Era-Itaipu”, estava o de acesso à educação formal nas 

escolas da cidade. Principalmente se levarmos em conta que Foz do Iguaçu se encontrava 

numa região bastante atípica: muito distante da capital e dos grandes centros urbanos do 

Estado Paraná e numa região de fronteira com dois países que também possuíam cidades com 

uma população pobre, e que poderiam ter na educação formal uma possibilidade de inclusão 

social. E como era, a quem e para que servia a educação em Foz do Iguaçu nos anos que 

antecederam as frenéticas mudanças na cidade e região? 

Apesar de constar em documentos oficiais da prefeitura de Foz do Iguaçu que existia 

em Foz do Iguaçu um “índice bastante elevado de escolarização” (PDI-DM, 1972:119), é 

preciso que atentemos para as especificidades de sua sociedade que, como muitas outras do 

interior brasileiro, via na educação um benefício para as camadas mais abastadas e uma 

extravagância para os mais pobres. Apesar de aquele documento acusar um índice de 

escolarização de 82,80 %, a maioria das pessoas freqüentava a escola apenas para aprender a 

ler e escrever, ou para conseguir escrever o próprio nome. O que, para uma sociedade voltada 

para as atividades do setor primário e alguns serviços essenciais, e com poucas atividades 

culturais, constituía-se numa diferença marcante no conjunto da sociedade. 

A despeito do número elevado de matrículas na escola primária, que de 1966 a 1970 

passou de um total de 3.637 para 6.099 alunos (PDI-DM, 1972:119), incluindo-se aí o 

primário, o primeiro e segundo ciclo, ocorria um decréscimo acentuado nos ciclos 

subseqüentes. Atingi-los, era um privilégio da população mais esclarecida pertencentes, 

invariavelmente, às famílias mais tradicionais e de melhores condições econômicas. O 

decréscimo de alunos de um ciclo para outro se explica, em parte, pela necessidade que 
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tinham os jovens de trabalhar prematuramente, a fim de contribuir para o aumento dos ganhos 

da família, geralmente se dedicando aos trabalhos sazonais da agricultura ou no extrativismo 

vegetal. 

Mas também, podemos fazer uma outra leitura desses dados, ou seja, que isso era 

fruto de uma cultura que enaltecia sobremaneira o trabalho, minimizando a importância de 

muitos anos de estudo, e que foi incorporada ao cotidiano da população de Foz do Iguaçu, 

trazida e difundida em toda a região por imigrantes italianos e alemães, e seus descendentes, 

que lá chegaram em busca de novas atividades econômicas.(GREGORY, 2002) 

Apesar do tempo de escolarização se limitar a uns poucos anos de estudos, o número 

de vagas nas escolas, apesar de pequeno, era suficiente para atender a demanda da população 

local, independentemente da família a que pertenciam ou dos rendimentos que auferiam. Mas 

as escolas de Foz do Iguaçu contemplavam ainda, estudantes das cidades fronteiriças do 

Paraguai e Argentina que, com muitas dificuldades, atravessavam os rios Paraná e Iguaçu, em 

busca de uma educação formal, mesmo que precária. Muitas crianças passavam a viver com 

algum parente residente em Foz do Iguaçu, para poder se dedicar aos estudos básicos, 

voltando às suas moradias nos finais de semana.  

Essa situação acabou contribuindo para uma integração cultural e social muito 

interessante entre brasileiros, paraguaios e argentinos, a qual ainda hoje se reflete no cotidiano 

da população da ampla faixa daquela fronteira. 

Entretanto, essa realidade se refletia no rendimento escolar das crianças em geral que 

era “bastante prejudicado pelo alto índice de crianças argentinas e paraguaias que atravessam 

suas fronteiras para estudar em nossas escolas [pelo] problema da língua, [que] geram um 

atraso em toda a turma já que não ficam em classes isoladas”(PDI-DM, 1972:125). É 

importante ressaltar, nesse sentido, que meninos e meninas oriundos do Paraguai e Argentina, 

traziam consigo uma formação baseada na grande maioria das vezes, na cultura guarani 

(GALEANO, 1982), predominante naquelas remotas áreas de fronteiras, ocupadas 

tardiamente, no que diz respeito ao Paraguai (MIRANDA, 1989), e também da Argentina. 

Para as famílias paraguaias e argentinas, a única alternativa de uma educação formal 

para seus filhos se encontrava nas poucas escolas de Foz do Iguaçu. Muitos desses grupos 

familiares acabaram por se fixar na cidade, uma vez que as oportunidades de emprego foram 

se ampliando a partir dos anos 70, e aquelas outrora crianças, com o curso médio concluído, 

tiveram oportunidade de disputar o mercado de trabalho com os brasileiros. Porém existe um 

outro aspecto importante, e que atingia diretamente o processo educativo desenvolvido na 

fronteira. Como acontece ainda hoje, devido à necessidade de ingresso precoce dos setores 
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mais carentes da sociedade no mercado de trabalho, a evasão escolar, tanto na cidade quanto 

no campo, se ampliou continuamente. 

A população da zona rural, sem dúvida, era a que mais sofria com a necessidade de 

abandonar os estudos a fim de se dedicar aos trabalhos na agricultura, fundamental para a 

manutenção de uma vida digna no campo. Estudos do governo municipal apontavam que “na 

época da colheita, as escolas rurais mantidas pelos municípios chegam a fechar, pois não há 

freqüência nenhuma”.(PDI-DM, 1972:125) 

Entretanto, os próprios relatórios reconheciam que a evasão escolar não podia ser 

atribuída apenas ao fato de que a população da fronteira se deslocava continuamente sem 

permanecer por muito tempo na cidade. E nem mesmo a mecanização da agricultura, que 

contratava e demitia muitos trabalhadores rurais sazonalmente podia ser culpada por aquela 

tendência. O que de fato provocava aquela situação era a conjugação de diversos “fatores de 

ordem econômica, social e cultural, como trabalho na zona rural, má alimentação, doenças, 

desinteresse e falta de recursos dos pais, a par da má estruturação do sistema educacional que 

não acompanha esta realidade”(PDI-DM, 1972:126). Assim, o quadro era muito preocupante 

no sentido de formar uma mão-de-obra qualificada, até mesmo para o pequeno mercado local. 

Se Foz do Iguaçu, frente à nova realidade que ia se constituindo, à medida em que 

começou a ser inserida nos projetos do governo como área estratégica, tendo como referência 

principal a construção da usina hidrelétrica de Itaipu, deparava-se com numerosos problemas 

no que diz respeito à moradia, à saúde, ao saneamento, ao abastecimento de água e às 

carências alimentares de sua população mais carente, teve também que debater-se com um 

sistema educacional que não atraia sua população, e não abria perspectivas de qualificação 

para os moradores enfrentarem a nova realidade do mercado de trabalho local em plena 

expansão. E, como constatava um estudo elaborado para o município, o resultado era 

“milhares de brasileiros que alfabetizados de forma precária, não possuem condições de 

prosseguirem em busca de maiores conhecimentos que lhes permitam uma maior capacidade 

competitiva dentro da sociedade e estruturalmente dentro de um país em busca de 

desenvolvimento”. (PDI-DM, 1972:126) 

 E essa reflexão deve ser aplicada e ampliada quando diz respeito àquela população 

pobre que vivia nos confins do país, e que ainda não imaginava que piores dias estavam por 

vir. 

 Mas essa é uma outra história para ser contada pelos que virão. 
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Entre profecias e prognósticos: a trajetória histórica até 

a ciência do futuro em O ano 2000 

  Fabio Sapragonas Andrioni* 

 

 

Resumo: O livro O ano 2000, escrito, em 1967, por Herman Kahn e Anthony J. Wiener, 
apresenta, além de previsões, um método de planejamento para a realização de tais previsões. 
Todavia, esta preocupação com o planejamento do futuro não foi iniciada, nem exclusiva dos 
anos 60 do século XX, existindo uma trajetória da transformação da visão do futuro até 
culminar na proposta de Kahn e Wiener. Esta análise partiu de elementos do próprio livro, que 
se mostra como uma inovação metodológica, sem, porém, reconhecer que a sua proposta 
aproxima-se daquelas que Koselleck identificou como prognósticos racionais, as quais se 
destacaram na modernidade. Assim, a partir da análise dos prognósticos racionais e de 
algumas formas de planejamento, que apareceram desde a modernidade até a 
contemporaneidade, pode-se entender o método de prognóstico defendido por Kahn e Wiener. 
  
Palavras-chaves: futurismo, prognósticos racionais, teoria da história 
 
 
Abstract: The book The year 2000 has written in 1967 by Herman Kahn and Anthony J. 
Wiener. It presents, beyond predictions, a planning method to fulfill the predictions. However, 
this preoccupation about future planning did not only begin in the sixties of twentieth century. 
It had a previous trajectory with some transformations until arrive the Kanh and Wiener’s 
proposal. This article starts from books elements that show it like a methodological 
innovation. Nevertheless, the authors did not perceive their proposal like an approximation of 
rational prognosis, presented by Koselleck as a modern product. Thus, Kanh and Wiener’s 
method can be understood from rational prognosis and others planning forms from modernity 
to contemporary.  
 
Key words: futurism, rational prognosis, theory of history  
 

 

 Em 1968, era lançado, no Brasil, o livro “O ano 2000: uma estrutura para especulação 

sobre os próximos trinta e três anos”, o qual fora lançado em 1967 nos EUA. Este livro 

intentava definir possíveis formas que o mundo poderia ter no ano 2000. Estes estudos 

especulativos serviriam como forma de prever e, então, contornar problemas que poderiam 

ocorrer na virada do século XX para o XXI. Os autores do livro eram o físico Herman Kahn e 

o advogado Anthony J. Wiener, ambos estadunidenses (GHAMARI-TABRIZI, 2005:37). O 

livro, conforme seus autores, apresentaria uma estrutura para especular sobre o futuro e que, 

por isso, fornecia um elemento de inovação para o devir.  

                                                      

*  Universidade de São Paulo, Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Mestrando de História 
Social, pesquisa financiada pela FAPESP. 
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 Daniel Bell1, quem escreveu a introdução da obra, sintetiza bem a idéia em torno do 

que se pensava sobre a questão de planejamento e especulação do futuro que se destacou na 

segunda metade do século XX: 

 

(…)Ninguém pretende que possam ser profetizados “acontecimentos” isolados. 
Esses acontecimentos são freqüentemente contingentes ou até mesmo irracionais. 
Nem se pode predizer o que os historiadores chamam de “pontos críticos”, nas 
vidas de homens ou de nações (…) Todos esses eventos, contudo, são restringidos 
por vários contextos: de recursos, de costumes, de vontade. E eles são modelados, 
de igual modo, por tendências básicas na sociedade humana: o progresso da 
ciência, alfabetização, interdependência econômica e coisas semelhantes. Este livro, 
portanto, não é um exercício de profecia: é um esforço para traçar as restrições da 
escolha social (BELL, In: KAHN; WIENER, 1967:xxviii; 1968:25). 
 
 

 Ou seja, o futuro tornara-se “problema de escolha (...) Assim, planejamento e 

racionalização são uma só coisa. Tudo isso coloca-nos no limiar de uma antiga e persistente 

busca humana: a de escolher o nosso futuro” (BELL, In: KAHN; WIENER, 1967:xxvi; 

1968:22), já que ele não é “um vastíssimo tapête do tempo, desenrolado até algum ponto 

longíquo” (BELL, In: KAHN; WIENER, 1967:xxvi; 1968:22-23). Assim, o devir passa a ser 

“os resultados prováveis de diferentes escolhas, de modo que a nação possa conhecer os 

custos e as conseqüências de diferentes desejos” (BELL, In: KAHN; WIENER, 1967:xxvi; 

1968:23). Há, nesta posição, uma visão da sucessão dos atos humanos ao longo do tempo, 

porém, que não se foca no passado, mas no futuro. Todavia, o método de previsão não 

consegue fugir da história, uma vez que consiste em “reunir séries cronológicas, tanto para 

traçar linhas de tendência, como para extrapolar prováveis desenvolvimentos” (BELL, In: 

KAHN; WIENER, 1967:xxvi; 1968:23). 

 O método de Kahn e Wiener, então, comporta algum grau de teoria da história, já que 

pensa o desdobramento das ações humanas ao longo do tempo e formula, em relação a isso, 

um arcabouço teórico. Os principais conceitos utilizados nesse sentido são: tendência 

múltipla, projeção livre de surpresas, mundo padrão, variações canônicas, cenários e futuros 

alternativos2 (cf.KAHN; WIENER, 1968). 

O conceito  fundamental é tendência múltipla e consiste na identificação de tendências 

longas, importantes e que aparentam uma possível continuidade. Centrada na sociedade 

ocidental, a tendência múltipla se estende desde o século XI ou XII e é dividida, pelos autores, 

em 13 tendências. Elas não são nem fixas, nem fechadas e possuíam grandes chances, na 

                                                      

1  Sociólogo americano que esteve envolvido em questões sobre o planejamento do futuro, mais conhecidos por 
suas obras: O fim da ideologia e O advento da  sociedade pós-industrial. 

2  Usei os temos conforme a tradução brasileira.. 
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visão dos autores, de se estenderem além de 1967 e alcançar o ano 2000. Alguns dos 

elementos da tendência são, por exemplo: a acumulação de conhecimentos científicos, a 

preponderância da mudança, industrialização global, crescimento demográfico, culturas mais 

hedonistas etc (KAHN; WIENER, 1967:5-7). 

 A partir da tendência, os autores fazem suas extrapolações, resultando no mundo 

padrão e nas projeções livres de surpresa. A projeção livre de surpresas pressupõe uma 

continuidade da tendência sem grandes alterações. Porém, como os autores argumentam, seria 

bastante surpreendente se ela ocorresse, uma vez que seria pouco provável o não 

aparecimento de qualquer surpresa. A partir dessa projeção se delinearia o mundo padrão, que 

serviria menos como uma situação certa sobre o futuro e mais como veículo para discussões e 

suposições de alternativas futuras (KAHN; WIENER, 1967:8). Partindo do mundo padrão, há 

as variações canônicas, que também são resultado da projeção livre de surpresas, apenas 

apresentando algumas variações para o mundo padrão (KAHN; WIENER, 1967:9).  

Um método complementar de lidar com essas variações era o cenário e os futuros 

alternativos. Os cenários são definidos como a construção de seqüências hipotéticas de 

eventos com o propósito de focar os processos causais e os pontos de decisão. Servem, desta 

forma, para abordar como uma situação hipotética poderia ocorrer, passo a passo, e que 

alternativas existem, para cada ator, e em cada passo, para facilitar, alterar ou prevenir o 

processo. Os futuros alternativos, por sua vez, complementariam os cenários, gerando 

variações deles que serviriam como fundamentos para a comparação de políticas alternativas 

ou para o exame de questões específicas. O conjunto de cenários e futuros alternativos levaria 

a rotas alternativas, que ajudariam a perceber o que pode ser evitado e o que pode ser 

facilitado, auxiliando nas decisões a serem tomadas.  

 Essa variedade de opções é defendida no livro como uma fuga de abordagens únicas, 

oferecendo escolhas para quem cabe as decisões, atingindo um espectro de situações futuras 

que podiam ser interessantes conhecer, tanto em suas causas, como em suas conseqüências, 

ajudando, assim, na definição do futuro e no entendimento da situação atual e de como ela 

poderia ser diferente. Para os autores, essa base de planejamento era mais segura para 

trabalhar com períodos curtos, de 30 anos, por exemplo, pois acreditavam que a história 

moderna possuía aspectos cíclicos que abarcavam períodos curtos, como decênios (KAHN; 

WIENER, 1967:6,12-13).   

 Este método de planejamento e especulação do futuro não foi formulado somente no 

período de escrita do livro, mas já vinha de uma prática anterior. Na segunda metade dos anos 

50 do século XX, uma preocupação particular sobre a previsão e a especulação do futuro 
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ganhou força. Um dos nomes usados para definir este tipo de previsão foi Futurologia3. O 

termo foi, aos poucos, sendo sinonimizado, por exemplo, por estudos futuros ou futurismo, no 

caso americano (MARIANO, 1995:14-15; THIESEN, 2008).  

Tais estudos foram realizados, nos EUA, nos institutos que ficaram conhecidos como 

think tanks. O surgimento de tais instituições, ao longo do século XX, consistiu, basicamente, 

em inserir os EUA nas relações internacionais (MCGANN, 1992:734) e em trazer o método e 

o pensamento científico para o campo das políticas públicas e da administração 

governamental (ABELSON; CARBERRY, 1998:532; MCGANN, 1992:734-745; WEAVER, 

1989:565). Após 45, nos EUA, iniciou-se um segundo momento de formação de think tanks, 

que se caracterizou pela visão dos EUA de uma política estrangeira e de defesa globalmente 

coesa (FAURIOL, 1984:13 apud MCGANN, 1992:735). Eram, portanto, neste momento, 

institutos mais voltados à questão da defesa e, por isso, a assuntos militares.  

Estes institutos seguiram, ainda, uma mudança na concepção militar, mais técnica, que 

se estendia desde a Guerra, quando os EUA usaram uma criação dos jovens cientistas 

empregados na OSRD4: a análise de sistemas. Ela consistia em sistemas delineados e 

analisados referentes às especulações sobre situações bélicas presentes e futuras, (KAHN; 

MANN, 1957b:4; GHAMARI-TABRIZI, 2005:137-138, 46-47). Desta maneira, após 45, a 

Força Aérea americana, reconhecendo a importância do conhecimento técnico no campo 

militar, e vendo o conjunto de pessoas que tinha para empregar neste novo recurso, optou pelo 

projeto RAND (GHAMARI-TABRIZI, 2005:50-51). 

O projeto RAND foi inaugurado na primavera de 1946 e consistia em uma organização 

de pesquisa totalmente autônoma com contrato exclusivo com a força aérea. O contrato 

estipulava que estudos e pesquisas científicos deveriam ser realizados, visando recomendar à 

Força Aérea melhores métodos, técnicas e instrumentalidades. Em 1948, o projeto tornou-se 

uma corporação de consultoria sem fins lucrativos. Contudo, os primeiros dirigentes da nova 

corporação, além de trazerem o antigo grupo da OSRD, que já trabalhava no projeto, 

concluíram que alcançar o futuro estava além da matemática aplicada. Com isso, cada uma das 

ciências sociais foi representada na vontade de imaginar o futuro da Força Aérea (GHAMARI-

TABRIZI, 2005:51-52), dando um elemento interdisciplinar para a organização. 

Herman Kahn viveu todo esse processo, quando, já nos anos finais da guerra, formou-

se em física e, em 1947, obteve o título de mestre, sendo, então contratado para o RAND 

                                                      

3  Termo cunhado pelo professor Ossip K. Flechtheim, em1943, resultado da combinação das palavras futurus e 
logia, significando ciência do futuro. 

4  Office of Scientific Research and Development – Departamento de Desenvolvimento e Pesquisa Científica 
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(GHAMARI-TABRIZI, 2005:62-63). Contudo, em Dezembro de 60, com o lançamento do 

livro On thermonuclear war, Kahn deu vazão a uma de suas maiores controvérsias. O livro 

mostrava como uma guerra nuclear poderia ter início e ser enfrentada sem significar o fim da 

humanidade (GHAMARI-TABRIZI, 2005:17). Este livro trouxe Kahn para o cenário público, 

tanto de forma positiva quanto negativa(GHAMARI-TABRIZI, 2005:19).  

Já como uma figura emancipada da RAND, devido ao livro, e por toda controvérsia 

criada pelo futurista, que era muito intrusiva para a corporação, Kahn foi considerado um 

inconveniente para a defesa civil. Demitido ou demitindo-se, em 1961 Kahn deixou a RAND 

para fundar seu próprio think tank, o Instituto Hudson (GHAMARI-TABRIZI, 2005:36-37). 

No processo de criação do instituto, Kahn conheceu Wiener, que no período era instrutor no 

departamento de ciência política do MIT, assim como pesquisador associado no Center for 

International Studies (GHAMARI-TABRIZI, 2005:79-80). 

Além disso, em 61, os cientistas civis assumiram os principais postos militares, na 

administração de Kennedy, e o novo secretário de Defesa, Robert McNamara, quem 

acreditava que a análise de sistemas introduziria a racionalidade científica dentro do 

planejamento da Defesa (GHAMARI-TABRIZI, 2005:47). Dentro desse contexto, nos 

primeiros anos, o Instituto Hudson ajudou o Pentágono na questão do Vietnã. Porém, a 

ligação com o governo americano perdeu força devido à própria longevidade desta guerra e, 

portanto, ao recuo de investimentos. Por outro lado, outros institutos surgiram, com enfoque 

não mais militar, mas em questões urbanas e de política social. Além disso, os antigos think 

tanks iniciaram um redirecionamento de recursos e pessoas para questões internas, civis, 

urbanas e ambientais (MCGANN, 1992:735-736). Essa ampliação também visou alargar o 

campo de serviço de tais instituições.  

O O ano 2000  foi escrito nesse contexto, pois também aborda aspectos sociais, 

econômicos e culturais, sem abandonar, contudo, os antigos assuntos militares. Porém, não dá 

para restringir a elaboração teórica do método de planejamento e especulação do futuro 

apresentando em O ano 2000 a este período, pois esta visão sobre o futuro é algo anterior e 

que se insere em um contexto maior: o da modernidade. 

 Os tempos modernos significavam os novos tempos e, dentro do Ocidente cristão, 

remetiam a um porvir do mundo, que se concretizaria no Juízo Final (HABERMAS, 2000:9). 

Porém, pouco a pouco, essa visão se desgastou em virtude da incapacidade da religião 

encerrar as guerras civis religiosas, travadas ao longo do século XVI, na Europa, agindo, 

inclusive, no sentido contrário, ou seja, acirrando-as, já que existiam devido ao surgimento 

das diversas formas protestantes do catolicismo. Tais disputas só foram sanadas por meio de 
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acordos políticos que visavam a igualdade religiosa e, então, esgotaram esses Estados 

religiosos. Com isso, a paz, atribuída ao Juízo Final, não veio após o período de guerras 

violentas, mas só se concretizou pela intervenção humana (KOSELLECK, 2006:26-27).  

Houve, ainda, com a prorrogação do Juízo Final, o adiamento do fim do mundo, tanto 

pelos visionários cristãos, quanto pela astrologia. Frente a isso, os Estados religiosos que se 

viam como guias desta linha escatológica, também perderam sua função. Isso produziu uma 

alteração na visão de história, começando pela separação, inicialmente, da história sacra da 

história natural, sendo que a última, agora, que guardaria um fim para a humanidade. E, 

finalmente, a separação também da história sacra da humana, a qual era feita pelos homens, 

sem um fim pré-determinado e não dissociada da ascensão da política e, portanto, do Estado 

moderno. Com isto, o Estado moderno tornou-se o novo detentor do futuro, lançando-se 

contra as profecias. Mudanças, portanto, ocorreram e “o cálculo político e a contenção 

humanista delimitaram um novo horizonte para o futuro” (KOSELLECK, 2006:28-30).  

Este novo horizonte causou, ainda, uma revisão no passado e no presente. O presente 

passou a ser visto como a modernidade, como os novos tempos, e o passado, foi posto, então, 

como Antigüidade e Idade Média (KOSELLECK, 2006:31; HABERMAS, 2000:9). Todavia, 

esse tempo moderno profano crê que o futuro já começou e, portanto, orienta-se para ele e ao 

novo que parece acompanhá-lo (HABERMAS, 2000:9). Destarte, uma outra abordagem sobre 

o futuro ganhara destaque: o prognóstico racional (KOSELLECK, 2006:31).  

O prognóstico opôs-se às antigas profecias e funcionou como uma previsão racional. 

Conforme Koselleck, ele alcançou seu maior refinamento na Itália, nos séculos XV e XVI e 

nas demais cortes européias, nos séculos XVII e XVIII. A base essencial para o prognóstico 

não era mais de um futuro maniqueísta e marcado pelo Juízo Final, mas de um futuro com um 

número limitado de possibilidades, tendo, algumas, mais probabilidades de ocorrer que 

outras. Precaver-se às surpresas vindouras é outra característica desta visão, já que faz o 

planejador conhecer as diferentes possibilidades que não somente aquelas que parecem mais 

óbvias. E, com o advento de um tempo voltado para um futuro sempre novo, as incertezas 

cresceram e, portanto, este tipo de planejamento tornou-se mais importante, acompanhando a 

importância do futuro em relação ao presente (KOSELLECK, 2006:31-32). 

Nesta altura, é possível estabelecer alguns paralelos entre os prognósticos racionais e o 

futurismo. Claramente, o futurismo que Kahn e Wiener defendem, é um fenômeno moderno e 

possui elementos claros de prognóstico. Inicialmente, os dois compartilham a idéia de um 

futuro como passível de escolha e estatisticamente mensurável em diferentes graus de 

probabilidade. Além disso, ambos estão atrelados à política na tentativa de controlar o tempo, 
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pois, a partir do planejamento, o futuro passa a ser decidido no presente e projeta-se a partir 

deste (KOSELLECK, 2006:32), é o novo que é capturado e dirigido pelo prognóstico. E, 

assim como é no prognóstico, é no futurismo, ou seja, o Estado é o elemento de integração e 

ultrapassa o mundo ao qual está limitado, projetando-se e determinando um futuro.  

As semelhanças não cessam. Koselleck, ao expor o motto da arte do prognóstico, cita 

Aristóteles, que diz: “permanece indeterminada a verdade sobre os acontecimentos” 

(KOSELLECK, 2006:31). Bell não diz muito diferente, ao afirmar que “(…)ninguém 

pretende que possam ser profetizados ‘acontecimentos’ isolados (…)”(BELL, In: KAHN; 

WIENER, 1967:xxviii). Koselleck utiliza a afirmação de Aristóteles para ilustrar o que já foi 

exposto sobre o prognóstico, ou seja, que o elemento de inovação no tempo existe, porém, ele 

é passível de ser mensurável probabilisticamente. Isso se deve, pois, nos séculos já citados de 

prática do prognóstico, as forças políticas estavam limitadas pelo número de príncipes, os 

quais possuíam, ainda, alguns elementos contabilizáveis, como número de tropas e de 

população e uma economia quantificável. Desta forma, o futuro era, de alguma maneira, 

delimitado em suas possibilidades pela concretude do presente, a qual determinava, assim, o 

alcance do prognóstico, que também tinha, como limite, o período de vida do governante 

(KOSELLECK, 2006:34-35).  

Então, o futurismo defendido como novo não se sustenta, pois já existia anteriormente 

na forma de prognóstico. Todavia, apesar de a estrutura do prognóstico se manter em Kahn e 

Wiener, ela é pensada de outra maneira e dentro de outro contexto e aparece atrelada, ainda 

que silenciosamente, com o planejamento econômico. Essa relação existe, principalmente nos 

anos 60, pois, conforme Myrdal, “país algum está em posição de permitir que os assuntos 

monetários fiquem fora da política econômica ou, mesmo, fora da Política” (MYRDAL, 

1962:46). Ou seja, é novamente a ascensão da questão política, mas, agora, em função da 

economia. Assim, a idéia de planejamento, entendida como “as tentativas conscientes feitas 

pelo governo de um país para coordenar as políticas públicas mais racionalmente, a fim de 

atingir mais completa e rapidamente os fins desejados para desenvolvimento futuro, 

determinados pelo processo político em sua evolução” (MYRDAL, 1962:40-41), diferencia-se 

pouco entre si, variando, então, conforme a área aplicada. Esta idéia também pouco se 

diferencia da do prognóstico, contudo, é necessário entender as situações específicas que 

fizeram essa prática comum nos Estados pós-guerra e como, então, os planejamentos 

econômico e o político puderam provir o futurismo. 

Myrdal mostra que o planejamento econômico foi um acontecimento não planejado, já 

que foi resultado de intervenções estatais, no período da Revolução Industrial, para otimizar 
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algumas circunstâncias comerciais, como a construção de ferrovias, por exemplo. Contudo, 

elas eram temporárias e limitadas, pois, se não fossem, contrariariam o ideal liberal do 

período. Porém, tais intervenções passaram a ocorrer em maior número e de forma mais 

complexa e a coordenação de tais intervenções tornou-se uma necessidade. Assim, a 

intervenção não se mostrou temporária, como também não se restringia somente à esfera em 

que tinha sido feita. Isso aparecia, por exemplo, quando uma decisão concernente a uma área 

rural acabava repercutindo nos setores urbanos (MYRDAL, 1962:38-40). O planejamento 

acabou se tornando, então, “a alternativa ‘liberal’ ao verdadeiro caos criado pela intervenção 

estatal descoordenada e desorganizadora” (MYRDAL, 1962:40). 

Aqui, não há elementos muito diferentes dos já comentados sobre o prognóstico, a não 

ser a ênfase na questão econômica, fazendo com que a política se torne um acessório. Além 

disso, os planejamentos não mais se limitam pelo tempo de vida dos governantes, visando, 

agora, mais a manutenção de um dado tipo de Estado. Não era mais, portanto, um 

planejamento político que visava aplainar rivalidades militares dentro da Europa, mas um 

planejamento concernente à expansão econômica européia pelo colonialismo e pelo 

desenvolvimento industrial. Por isso a ênfase no aspecto econômico, o que possibilitaria, 

então, o planejamento expansivo-militar e comercial.  

O fortalecimento do Estado sobre as questões econômicas por meio da política se deu, 

portanto, não apenas quando ele precisou intervir, mas também coordenar suas intervenções, 

assim como as ações dos outros elementos participantes da nação. Isso se concretizou tanto 

pela normatização do funcionamento das relações entre as organizações que representavam os 

diferentes setores da sociedade, quanto pela legislação (MYRDAL, 1962:63-64).  

Apesar dessa diferenciação aparente, o planejamento não foge do prognóstico. A 

coordenação da intervenção estatal passa pelo exame da combinação de tais intervenções, no 

sentido de constituírem metas para o desenvolvimento da nação. Desta forma, quanto mais o 

Estado coordena e normatiza a economia, mais ele tende a elaborar previsões de curto e longo 

prazo, visando alterar as diretivas em relação ao comércio, às finanças, ao desenvolvimento e 

à reforma social (MYRDAL, 1962:78-80). Esta coordenação esteve, assim, presente no pós-

guerra, principalmente no contexto da Guerra Fria, pois o direcionamento das despesas 

governamentais com armamentos fez necessária uma nova política de coordenação 

(MYRDAL, 1962:47), assim como a necessidade de rivalizar com um oponente que 

apresentava tanto uma expansão física, quanto um desenvolvimento interno (MYRDAL, 

1962:61). 

Esse contexto mais amplo sobre os planejamentos e prognósticos é um bom ponto de 
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partida para o entendimento do contexto mais geral da elaboração da obra de Kahn e Wiener. 

Todavia, o futurismo parece romper e ir além do simples planejamento econômico ou político, 

apesar de se produzir no mesmo contexto geral que estes. O futurismo de Kahn e Wiener não 

pode ser reduzido somente ao prognóstico e ao planejamento, pois, se, por um lado, ele 

apresenta características que confirmam esta impressão, por outro lado, apresenta outras que 

não se esclarecem com esta aproximação. Todavia, este é assunto para outros artigos, assim 

como para a dissertação que resultará do estudo mais amplo do livro O ano 2000. 

É importante, por ora, termos em mente que o futurismo de O ano 2000, apesar de se 

pretender inovador como visão sobre o futuro, apresentou poucos elementos novos nesse 

sentido, sendo mais um novo método para uma tradição anterior de ver o futuro. Assim, o 

futurismo não foge de parte da tradição da modernidade, aquela que entendia o futuro como 

fruto das ações e vontades humanas e não rompe com isso. Assim, é possível afirmar que o 

estudo futuro de Kahn e Wiener não rompeu com a modernidade e, por isso, não apresentou 

nenhuma grande inovação em pensar o futuro, ou seja, apenas inovou na forma de planejá-lo, 

mas não deixou de planejar.  
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Os jogos e o conhecimento histórico no Ensino Fundamental 

 

Cristiani Bereta da Silva 

 

Resumo: Atualmente, muitas crianças, jovens e adultos – de diferentes camadas sociais – têm 
acesso a jogos para computador/eletrônicos em sua casa ou em casa de amigos, na escola ou 
em lan houses. Além disso, muitos desses jogos fazem uso de elementos históricos como 
cenário sobre o qual se desenvolvem as estratégias de jogabilidade como, por exemplo, os 
jogos Stronghold e Age of Empires. Partindo do pressuposto de que estes jogos, de certa 
forma, didatizam a história por veicularem determinadas memórias, também contribuem para 
a fixação de sentidos sobre temas relacionados ao conhecimento histórico. O objetivo desse 
trabalho é discutir as relações possíveis entre os jogos e o desenvolvimento do pensamento 
histórico no Ensino Fundamental, a partir das seguintes questões: qual formação histórica as 
crianças e adolescentes acessam a partir desses jogos? A que tipo de passado eles/elas têm 
acesso? E, principalmente, quais significados são produzidos sobre a história nesse processo? 
 
Palavras-chave: jogos; conhecimento histórico; ensino de História. 

 

The games and historical knowledge at Basic Education 

Abstract: Currently many children, youngsters and adults – from different social classes – 
have access to the electronic/computer games at home, school or lan houses. Moreover, many 
of these games, for example the games Stronghold and Age of Empires, make use of historical 
elements as the scene where they develop their strategies. Assuming that these games teach 
History for propagating determined memories, they also  contribute to signify  historical 
subjects. This work intends to discuss the relations between the games and the development 
of the historical knowledge at Basic Education. It starts from the following questions: which 
historical formations do the children and adolescents have from these games? What kind of 
past do they have access? And, mainly, which historical meanings are produced in this 
process?  

Key words: games; historical knowledge; history teaching. 

 

A História é uma maneira particular de pensar e não um conjunto de 
conhecimentos.  

 
Klaus Bergmann 

Para que serve ensinar História? Para que serve aprender História? Como se ensina 

História? Como se aprende História? “Velhas” questões que, na realidade, são centrais na 
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reflexão sobre a existência da disciplina escolar de História desde o século XIX, pelo menos. 

Certamente que cada lugar e tempo histórico específicos formularam e responderam estas 

questões de formas diferentes, buscando atender, de algum modo, às expectativas e 

necessidades tornadas pertinentes em cada contexto. Os últimos trinta anos foram marcados 

pela realização e divulgação de pesquisas, no âmbito da educação histórica, que vêm revendo 

e mesmo deslocando as “velhas” questões do campo meramente normativo, formal, do que se 

deve ensinar na escola sobre História ou como se deve ensinar História para o 

desenvolvimento do pensar histórico pelos alunos. Nesse sentido, é possível perceber a 

existência de convergências nestes estudos – conquanto sejam produtos de diferentes posturas 

sobre História e seu ensino – para o campo da formação histórica dos diferentes sujeitos, 

crianças, jovens e adultos/as. As questões tornadas pertinentes neste contexto giram em torno 

de como os sujeitos desenvolvem o pensamento histórico e a consciência histórica.  

Estou partindo do pressuposto de que pensar historicamente é uma competência que se 

aprende, de que não é nem poderia ser inerente ao estar humano no mundo, mas sim “[...] um 

conjunto de operações intelectuais e de atitudes do tipo daquelas exercidas para produzir os 

saberes históricos” (LAVILLE, 2005:33), diferente do entendimento sobre consciência 

histórica. A expressão “consciência histórica” reúne diferentes conceitos que podem ser 

próximos, complementares ou irremediavelmente excludentes, diferenças notadas 

especialmente entre autores franceses e alemães (discussões adensadas sobre o tema podem 

ser acompanhadas em CERRI, 2001, e CARDOSO, 2007). A abordagem sobre consciência 

histórica que tomo como referência é a da ampla maioria dos pesquisadores sobre educação 

histórica (BARCA, 2001; LEE, 200; SCHMIDT e GARCIA, 2005; SIMAN, 2005, dentre 

outros), elaborada a partir das reflexões realizadas por Klaus Bergmann e Jörn Rusen, 

principalmente.  Para Bergmann, as pesquisas orientadas pela Didática da História devem 

incluir, entre os objetos de suas investigações, as recepções extraescolares ou extracientíficas 

de História que atravessam o cotidiano e constituem o vivido dos indivíduos das mais 

diferentes formas. Entre estes objetos, que possuem seus efeitos para a formação histórica, 

podem-se incluir a televisão, o cinema, a imprensa, as conversas cotidianas, os museus, a 

literatura histórica, as propagandas históricas, as representações científicas e populares sobre 

o passado, os livros didáticos, os monumentos, edifícios e nomes de ruas que lembram 

eventos históricos, dentre outros (BERGMANN, 1989-1990:32). Além disso, convém não 

esquecer que os seres humanos já nascem inseridos numa determinada organização social, 

partilham, assim, um determinado sistema de idéias, valores, construído e reelaborado pelo e 

no contexto do qual fazem parte. Interpelados e subjetivados neste complexo sistema, 
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elaboram sentidos de pertencimentos, constituindo representações sobre o tempo e a história 

muito antes de terem acesso ao conhecimento científico organizado e divulgado nas escolas.  

Rüsen fornece os aportes teóricos que fundamentam o entendimento de que o ensino 

de História é apenas um dos fenômenos constituintes da formação histórica. Há todo um 

conjunto de processos de aprendizagem em História que atravessam a vida dos sujeitos e que 

não se destinam prioritariamente à obtenção de uma competência profissional específica, mas, 

sim, à orientação da vida prática, a partir da consciência histórica (2001:48).  Esta 

perspectiva, em especial, amplia o horizonte de análise sobre o ensino de História, pois não 

toma o sujeito como “sem consciência”, e sim como sujeito capaz de estabelecer sua própria 

relação com o mundo a que pertence, relação essa atravessada por percepções sobre o tempo 

histórico.  

Esta perspectiva dá suporte para o exercício que me arrisco a fazer, neste momento, 

pensar os jogos, relacionando-os ao conhecimento histórico de adolescentes. Como exercício, 

possui uma natureza provisória e parcial, além disso constitui-se em recorte da pesquisa 

“Saber histórico escolar e jogos eletrônicos: Stronghold e Age of Empires II como 

possibilidades didático-metodológicas no ensino de História”1.  Embora inicialmente tenha 

sido a principal preocupação da pesquisa, não vou, aqui, me deter na idéia dos jogos como 

linguagens para serem utilizadas em sala de aula como possibilidades didático-metodológicas 

(sobre essa discussão, ver: SILVA e MAFRA Jr., 2008). Ao invés disso, vou apresentar 

análises parciais sobre as relações entre jogos e seus efeitos no desenvolvimento do 

pensamento histórico de adolescentes.  

Também não tenho a intenção de me deter, neste momento, na discussão sobre os 

mecanismos de concepção, produção e circulação dos jogos para computador, assim como 

não pretendo julgar as histórias ou concepções presentes nestes jogos a partir de uma escala 

de autenticidade ou de verdade em relação ao que seria uma cultura histórica legítima e/ou 

legitimada socialmente. Entendo, sim, os jogos Stronghold e Age of Empires como produtos 

culturais que também produzem saberes sobre a História, no sentido de que fazem circular 

representações sobre períodos e conceitos históricos, modos de vidas, relações etc. Jogos que 

fazem uso de elementos históricos, de certa forma, também didatizam a História e possuem 

seus próprios efeitos. O que importa, portanto, seria pensar: quais efeitos? E, nesse sentido, 

                                                      

1 Desenvolvida no Departamento de História, Centro de Ciências Humanas e da Educação/Udesc (Editais 
PIC/2007 e 2008), com a colaboração de Antonio Celso Mafra Júnior até agosto de 2008 e, a partir de agosto 
de 2008 a dezembro de 2009 da acadêmica do Curso de História da Udesc: Letícia Gabriela Furlan Gimenez 
Rey, com bolsas de Iniciação Científica.                                                                                                  
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quais são as contribuições desses jogos para a formação do pensamento histórico de 

adolescentes? Quais idéias históricas estes produtos culturais são capazes de fornecer? Quais 

passados possibilitam acessar?  

 Neste texto, me proponho a discutir estas questões e, no limite colocado pelo recorte 

estabelecido e fontes disponíveis, vou tentar responder parte delas.  Essa preocupação foi 

sendo delineada no decorrer da pesquisa, que contou com análises dos jogos, sua história, 

ludicidade e estratégia de jogabilidade, referências e usos da cultura histórica, bem como 

atividades desenvolvidas em unidades escolares, que contaram com identificações de 

imagens, questionários e oficinas em que adolescentes jogaram o Age of Empire. Sublinho 

que as análises e reflexões contidas nesse texto se referem apenas às atividades realizadas 

com um grupo de 20 adolescentes, 12 meninas e 8 meninos, com idade entre 12 e 14 anos, 

alunos das 6ª, 7ª e 8ª séries da Escola Básica Municipal Luiz Cândido da Luz, em 

Florianópolis/SC, no período de 2008. Essa escola se situa no norte da Ilha de Santa Catarina 

e atende cerca de 800 alunos/as – distribuídos entre a 1ª e a 8ª séries – da comunidade da 

Vargem do Bom Jesus, Vila União e arredores. Sua escolha – para o desenvolvimento de 

parte da pesquisa – ocorreu principalmente em função de essa unidade escolar se constituir 

em um dos campos de estágio docente do Centro de Ciências Humanas e da Educação/Udesc. 

E, nesta condição, não apenas recebe estagiários do Curso de História, mas também participa 

de projetos de extensão e de pesquisa desenvolvidos por docentes desse Curso, dentre os 

quais eu me incluo, mas também de outros Cursos da própria Udesc. 

A pesquisa na escola ocorreu em momentos distintos: 23 de setembro de 2008 e 8 de 

outubro de 20082, contando ainda com uma última etapa, de entrevistas orais, realizada em 27 

de março de 2009. Para a realização das oficinas com o jogo, optou-se em dividir os 20 

estudantes em dois grupos de dez alunos/as, em razão do número de computadores 

disponíveis para a instalação do jogo Age of Empire (apenas cinco), com exceção de mais um 

computador conectado a um projetor multimídia, cuja função era projetar para todos, num 

telão, as regras do jogo e possibilidades estratégicas, em suas diferentes etapas. As atividades 

ocuparam os dois períodos escolares: matutino e vespertino, nos dois diferentes dias. A 

realização dessas atividades envolveu identificação de imagens referentes à Idade Média, 

aplicação de dois questionários e o próprio jogo, jogado em dupla pelos adolescentes. Sobre 

                                                      

2  As oficinas e atividades nos dois encontros foram realizadas com a contribuição da então acadêmica do 
Mestrado em História da Udesc Cristiane de Castro Abud, as bolsistas de iniciação científica: Helena Gabriela 
Moelmann Gasparini e Letícia Gabriela Furlan Gimenez Rey e Maurício Santiago Assumpção, bolsista de 
extensão do Laboratório de Imagem e Som/Lis, todos/as acadêmicos/as do Curso de História da Udesc.     
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os questionários, também se faz importante destacar que foram aplicados em etapas: um 

aplicado no início, antes de qualquer atividade, organizado em torno de questões que 

buscaram investigar um perfil socioeconômico dos adolescentes, sondando, ainda, 

conhecimentos prévios sobre a História e conteúdos históricos, e o outro foi aplicado no final 

do encontro e possuía questões específicas sobre o jogo e estratégias de jogabilidade, e sobre 

a História, a partir do jogo. 

Os/as alunos/as se inscreveram nas atividades e oficinas sobre o jogo Age of Empire 

voluntariamente. Esta é uma prática comum na escola: oferecer atividades diferenciadas aos 

alunos/as no período contrário ao das aulas, visto o desenvolvimento do projeto em curso 

naquela unidade: “Escola de Tempo Integral”. Neste projeto, a escola oferece, além da 

habitual merenda, também o almoço para quem opta por passar o dia na escola. Além das 

atividades oportunizadas por profissionais da própria escola ou contratados pela Secretaria 

Municipal de Educação, também, desde 2006, acadêmicos do Curso de História da Udesc, 

alunos das disciplinas de “Prática Curricular Imagem e Som” e “Estágio com Docência em 

História” vêm propondo oficinas sobre diferentes temáticas, orientados e acompanhados dos 

respectivos docentes da Udesc e da escola. Quero dizer com isso que muitos dos alunos/as nos 

(re) conhecem e, não raro, já participaram mais de uma vez das atividades que temos proposto 

nestes últimos anos. No caso dessa atividade, especificamente, somente participaram 

aqueles/as em que os pais e ou responsáveis assinaram o Termo de Livre Consentimento de 

participação de cada menor na pesquisa, neste termo as etapas da pesquisa foram 

minuciosamente explicadas, conforme exige o Comitê de Ética em Pesquisa da Udesc, ao qual 

esta pesquisa foi submetida e aprovada. 

Dos/as 20 estudantes que participaram da pesquisa, sete já haviam repetido de ano, 

pelo menos uma vez, e, desses, seis eram meninos e um, menina. Metade desses adolescentes 

nasceu em Florianópolis, e a outra metade é proveniente de outros Estados ou do interior do 

Estado de Santa Catarina. Os pais, padrastos ou tios3 são prestadores de serviços como: 

pedreiros, pintores, vendedores, marceneiros, jardineiros, mecânicos, e apenas um pai era 

dono de um pequeno mercado, e um trabalhava numa fábrica. A maioria das mães também 

trabalha na prestação de serviço como: diaristas, caixas em supermercado, vendedoras, 

governanta de hotel etc. As exceções são duas mães que são donas de casa e duas que são 

professoras de séries iniciais. Sobre os hábitos cotidianos estes adolescentes, informaram que 

                                                      

3  Apenas três adolescentes alegam residir apenas com mãe, os 17 restantes afirmam que residem com mãe e 
pai ou padrasto. 
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assistem a cerca de cinco ou mais horas de televisão por dia e dizem acessar a internet, pelo 

menos, uma vez por dia, exceção de um único estudante que alega que não passa muito tempo 

na internet.  

Atualmente, muitas crianças, jovens e adultos – de diferentes camadas sociais – têm 

acesso a jogos para computador/eletrônicos em sua casa ou em casa de amigos, na escola ou 

em lan houses. Todos os adolescentes que participaram da pesquisa possuem e-mail, Orkut ou 

MSN e acessam regularmente sites como o Youtube e Google e, em sua grande maioria, 

possuem o hábito de jogar quando acessam a internet. Dos 20 estudantes, apenas duas 

meninas alegam nunca terem jogado no computador, embora tenham MSN e Orkut. Contudo, 

apenas três meninos alegaram já terem jogado o Age of Empire. Os jogos mais conhecidos 

desse grupo de alunos são os DragonFable  e Adventure Quest4. Eles e elas informaram que 

estes eram os jogos que jogavam na escola quando iam “fazer projetos na sala informatizada”.  

Escolheu-se o jogo Age of Empires e não outro por algumas razões bem objetivas: 

primeiro, assim como o Stronghold, não há representações de dragões, princesas etc., ou 

referência ao mitológico ou ao sobrenatural. Em linhas gerais, o jogo se caracteriza pela 

manutenção de uma estrutura tipicamente feudal. A gestão da população e dos meios de 

produção fica sob responsabilidade do jogador, cabe a ele decidir pelas ações no jogo, ou seja, 

qual a melhor opção que o levará a vencer, através da guerra. Ao controlar diretamente os 

cidadãos, pode-se ordenar que eles ataquem, construam e consigam recursos (madeira, 

comida, ouro e pedra), além de outras pequenas tarefas. Segundo, era e é um jogo bem 

popular entre os acadêmicos do Curso de História da Udesc, havendo, nesse sentido, uma 

quantidade suficiente de jogos originais (e uma infindável quantidade de “genéricos”, 

também!) capazes de rodar nos computadores disponibilizados pela escola, especificamente 

para a atividade. Destaco que a escola possui uma excelente “sala de projetos informatizada”, 

com vinte computadores novos conectados à rede mundial de computadores, porém, todos 

com o sistema operacional Linux, que não roda o Age of Empires (produto da Microsoft 

Games).  Poderíamos, é claro, utilizar um dos jogos disponíveis capazes de rodar no Linux, 

mas como a pesquisa se havia iniciado com o Age of Empire e o Stronghold, resolvemos 

insistir na proposta inicial.5 

                                                      

4  RPGs on-line disponíveis gratuitamente  na web, bastando criar um conta. 
5  A sequência de jogos Age of Empires II: The Age of Kings  foi produzida pela Ensemble Studios e lançada 

pela Microsoft Games Studios em 1999 (no Brasil, apenas em 2001).  O Age of Empires II é ambientado na 
Idade Média, nele o jogador deve controlar uma das 13 civilizações e levá-la à conquista. Sua estratégia 
principal se desenvolve a partir da acumulação de recursos, de fazer com que a população aumente, e 
desenvolver a tecnologia, como o objetivo de construir um exército para derrotar os inimigos. Seu pacote de 
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Ao ler as respostas construídas sobre História e conceitos históricos desses 

adolescentes, o que salta aos olhos, em primeiro lugar, é a dificuldade que muitos possuem 

em, de forma mais ou menos coerente, descrever o que têm estudado em História em sala de 

aula, ou mesmo o próprio jogo. Quando tentam elaborar respostas sobre os temas estudados, 

oferecem uma sucessão de temas desarticulados, acessando, claro, sempre primeiro temas-

alvo dos trabalhos em sala naquele momento. A própria escrita é truncada e fragmentada, mas 

é possível perceber o quanto as idéias dos alunos sobre História podem instigar questões sobre 

a História e seu ensino, conquanto não sejam substancialmente originais. Duas das perguntas 

feitas no primeiro questionário se referiam à História, o que era e por que se estudava. Não 

posso dizer que as respostas me surpreenderam. A História apareceu estreitamente vinculada 

ao passado em todas as respostas, semelhantes à idéia de Gabi, aluna da 6ª série: “História é 

uma matéria que ensina sobre o passado” (12 anos, 8 de outubro de 2008). Embora também 

tenha havido algumas tentativas de incorporar outros significados para além do passado: “Pra 

mim, História é uma coisa que as pessoas estudam sobre antigamente, mas também tudo que 

nós vivemos é uma história” (Fabrícia, 14 anos, aluna da 8ª série, 8 de outubro de 2008).  

  Contrariando a idéia de que o passado não fala por si, os adolescentes caracterizam a 

História irremediavelmente habitada no passado, estudamos a História na escola “[...] para 

aprender sobre a História de tempos atrás” (Nico, 14 anos, 8ª série, 23 de agosto de 2008). 

Mas há perspectivas interessantes também. Para Natanael, estudamos História “[...] para saber 

de onde nós viemos” (14 anos, 8ª série, 8 de outubro de 2008), e segundo Paula, para “[...] 

sabermos mais sobre as coisas antigas e os povos antigos e qual a diferença da cultura deles e 

da nossa” (14 anos, 8ª série, 23 de agosto de 2008). 

Antes de ter acesso ao jogo, os estudantes também foram perguntados se sabiam 

alguma coisa sobre o período histórico conhecido como “Medieval” e se sabiam em que lugar 

haviam tido contato com este tema, além disso, foram convidados a descrever o que sabiam.  

Todos alegaram conhecer ou saber algo, viram na escola, em livros, em filmes, na internet e 

em jogos.  

 Já ouvi algo sobre isso na aula de História. Sei que na Idade Média havia guerras 
e que eles lutavam a mando de seu rei para, sei lá, tipo, conquistar outro reinado. 
(Jéssica, 12 anos, 7ª série, 8 de outubro de 2008) 

 
 Sim, na escola. Os cavaleiros eram derrotados e lutavam por terras, os reis eram 
as pessoas de grande poder que decretavam as leis e outras coisas, os castelos eram 

                                                                                                                                                                      

expansão, denominado The Conquerors, traz quatro campanhas e cinco civilizações novas (Maias, Astecas, 
Espanhóis, Hunos e Coreanos). Termina no século XVI, época das grandes navegações, que é o ponto de 
início de Age of Empires III (Informações disponíveis nos sites: www.agemania.com.br e  
www.ageofempires.com.br. Acesso em 2 de fevereiro de 2009).  
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grandes palácios de posse dos reis e etc. (Letícia, 14 anos, 8ª série, 23 de agosto de 
2008) 
 
Sim, no livro. Os reis mandavam, e os outros obedeciam (Nico, 14 anos, 8ª série, 23 
de agosto de 2008). 

 

As referências reduzem-se aos castelos, guerras, reis e cavaleiros, não por acaso as 

representações mais exploradas em filmes, livros para o público infantil e juvenil (não 

somente) e em jogos para computador.   Não é de espantar, então, que alguns desses 

adolescentes situem a História Medieval ao lado de dragões e cavaleiros sem cabeça, numa 

junção interessante e, ao mesmo tempo, complicada. Ou que identifiquem ter visto algo sobre 

a História Medieval “na TV e na internet, no jogo DragonFable” (Paula, 14 anos,  8ª série,  

23 de agosto de 2008). Convém notar que o jogo citado, DragonFable, é um jogo em que 

cavaleiros de armaduras precisam lutar com dragões. Isso não significa, é claro, que os 

adolescentes acreditem em dragões, como Lucas procurou deixar bem claro, após afirmar que 

conhecia e que já tinha visto na TV e na internet: “Essas histórias de cavaleiros que matam o 

dragão e salvam a princesa é pura mentira, como você já deve ter percebido” (Lucas, 13 anos, 

7ª série, 8 de outubro de 2008). Significa apenas, em minha interpretação, que qualquer coisa 

que habite o antigo, o passado ou faça referência (mesmo que livres, sem nenhum 

compromisso com a Ciência Histórica) a cavaleiros, reis e nobres é qualificada para ser 

comparada à História, neste caso, a Medieval. Isso parece ficar ainda mais claro nas respostas 

abaixo: 

Sim, sobre um filme que o professor passou na semana passada, “Spartacus”. 
Cavaleiros, gladiadores, reis, rainhas, pois tudo isso existiu há muito tempo atrás e 
tudo era diferente, como todo mundo sabe! Os reis tinham prioridade máxima em 
tudo (Kelly, 14 anos, 8ª série, 8 de outubro de 2008). 
 
Sim, na sala. Eu já vi no filme 10.000 a.C. (Tay O. 13 anos,7ª série, 23 de agosto de 
2008). 

 

As associações entre os filmes “Spartacus” e “10.000 a.C.” com o período medieval, 

pode-se supor, apenas, que sejam justamente pela presença de reis, embora bem menos 

evidente em relação ao filme “10.000 a.C.”. Após terem jogado o Age of Empire, os 

adolescentes foram convidados a descrever o jogo, situá-lo no tempo e se o jogo lhes fazia 

lembrar de algum conteúdo da História. Sobre o tempo, todos o situaram no passado, e as 

justificativas foram a falta de carros, de tecnologia e a necessidade de caçar e/ou plantar o 

próprio alimento, entre outros. Abaixo algumas das respostas sobre o tempo referido no jogo: 
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No passado e no presente, porque começa tudo sem nada, e as pessoas começam a 
evoluir pras coisas novas. História, porque fala sobre castelos, guerreiros, então fica 
para História (Fabrícia, 14 anos, aluna da 8ª série, 8 de outubro de 2008). 
 
No tempo antigo e bem rural (Zacarias, 13 anos, 7ª série, 8 de outubro de 2008). 
 
Na era medieval, no passado, no ano de 500 (Ivani, 14 anos, 8ª série, 23 de agosto de 
2008). 
 
Nos tempos feudais. Ele é sobre Guerras Feudais, é sobre a sobrevivência das 
pessoas no jogo (Felipe, 13 anos, 7ª série, 23 de agosto de 2009). 

Sobre as impressões do jogo especificamente, todos os adolescentes identificaram-no 

como um jogo de História, pois... Trata do passado. Alguns fizeram referências indicando o 

período “Idade Média”: 

 

É um jogo onde você constrói, planeja a cidade e a partir disso a população vai se 
alimentando, e assim é preciso pedra, alimentos, madeira e outras coisas. Se passa 
no passado, eu diria que é na Idade Média. (Kelly, 14 anos, 8ª série, 8 de outubro de 
2008) 
 
Sobre a Idade Média, a paisagem é bonita, mas os guerreiros têm que construir 
suas casas, pegar sua própria comida, os personagens são uns guerreiros com 
roupas antigas. (Tay B. 13 anos, 8ª série, 8 de outubro de 2008.) 
 
Legal! Sobre Guerras na Idade Medieval, e o cenário é de jogo RPG, só que mais 
emocionante, os personagens eram engraçados e pequenos (Nico, 14 anos, 8ª série, 
23 de agosto de 2008). 

 

Antes mesmo de terem acesso ao Age of Empire nas oficinas, os estudantes afirmaram 

que sabiam algo sobre o período medieval, e esse “algo” havia sido visto na TV, nos filmes e 

nos jogos. Cinco alunos fizeram referências específicas ao DragonFable,  como um lugar em 

que haviam visto esse “conteúdo ou matéria”. Em entrevistas orais realizadas em março desse 

ano, perguntei-lhes o porquê da comparação entre os dois jogos e a História, e 100% dos 

alunos responderam que ambos eram de História, pois ocorria no passado. Quando perguntei 

sobre os dragões (inexistentes no Age of Empire), se eles eram conteúdos de História, alguns 

não souberam dizer, e os que se arriscaram disseram que sim, mas que eram lenda, de mentira 

etc. 

Os/as adolescentes informaram, em suas respostas, que a tecnologia e o presente são 

algo bom, evidenciando uma noção de progresso como positivada em relação a um passado 

“que não tem carros e computadores”. É possível arriscar relações entre essas idéias históricas 

e os resultados alcançados por Peter Lee em pesquisa realizada com 30 adolescentes entre 

nove e 13 anos no Reino Unido. Segundo este autor, às vezes, ensinar História a partir do 

presente ou estabelecer relações com o cotidiano do aluno pode também oferecer armadilhas, 

no sentido “[...] de alimentar a propensão de os estudantes verem o presente como auge e 
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imaginar que é improvável que a mudança afete suas próprias vidas de forma fundamental” 

(2006:143). Há muitas respostas que evidenciam estas armadilhas no ensino de História, bem 

como nas representações sobre o passado às quais estes adolescentes têm acesso.  Certamente 

que em suas existências particulares estão reelaborando, desenvolvendo a consciência 

histórica necessária ao sentimento de pertencimento e orientação nesse mundo, mas e quanto 

às idéias históricas? 

A pesquisa forneceu um quadro parcial e limitado de algumas idéias sobre História 

que os/as adolescentes conseguem reter, lembrar e produzir significados. As respostas dos 

adolescentes que participaram da pesquisa não devem servir, nem de longe, para 

generalizações sobre as idéias históricas. O contexto é bastante específico, assim como o 

recorte estabelecido para estas análises. Contudo, a forma de como estes indivíduos 

significam a História e as idéias que lhe são subjacentes podem fornecer pistas importantes 

para pensarmos o próprio ensino de História, não como “práticas transformadas em rotinas”, 

mas como campo de ação e intervenção para a contribuição do desenvolvimento do pensar 

historicamente. Os professores de História sabem muito pouco ou quase nada sobre o que as 

crianças e os adolescentes, seus alunos, sabem sobre História. Parece-me que filmes e jogos 

têm ensinado bastante sobre isso: passado imutável, uma sucessão de personagens com 

trajetórias e posições bem definidas numa sucessão linear e, ao mesmo tempo, fragmentada: o 

rei manda, o cavaleiro luta, o servo obedece etc.  

Segundo Peter Lee, embora todos os que conheçam qualquer coisa sobre educação 

histórica concordem que há mais na história que o conhecimento de lembranças de eventos 

passados, nem sempre se concorda sobre o que esse “mais” deveria ser (2006:133). Pensei 

nisso ao ler as dezenas de respostas dos estudantes, era evidente que eu tinha e tenho minhas 

expectativas sobre o saber histórico escolar, embora entenda que a escola é apenas mais um 

lugar, entre tantos outros, em que as crianças e adolescentes aprendem sobre História. A 

questão que me parece central, aqui, é que “o que eles têm aprendido”, talvez, esteja bem 

aquém de poder lhes servir de ferramenta para realizar uma leitura crítica do mundo ao qual 

pertencem, de compreender e situar sua existência temporal em relação ao vivido neste 

mesmo mundo. Se de fato a História é uma maneira particular de pensar e não, propriamente, 

um conjunto de conhecimentos (BERGMANN, 1989/1990:35), o papel do docente e do 

ensino de História em sala de aula possui desafios bem claros nesse sentido: interessar-se pelo 

que efetivamente os seus alunos e alunas sabem, em quais lugares acessam essas informações 

que dizem saber e trabalhar arduamente para ressignificar a História para além de passados 

permanentes e imutáveis. 
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O passado escravista e sua influência em livros didáticos 

 

Mírian Cristina de Moura Garrido* 

 

A experiência escravocrata brasileira influenciou a sociedade do país nos mais 

diversos períodos, sendo os afro-descendentes a parcela mais afetada pela instituição 

escravista. Tal fato expressa-se inclusive na longa historiografia que se dedicou a estudar o 

negro, especialmente no que tangencia o período da escravidão1.  

Os primeiros “brasilianistas” preocupados com o problema negro foram Nina 

Rodrigues e Silvio Romero. Influenciados pelo darwinismo social2, acreditavam que o atraso 

do país estava relacionado a presença dos negros, no período escravizados, entretanto 

discordavam sobre as possibilidades do que fazer diante do problema. Rodrigues defendia a 

idéia de que a presença negra era a responsável por doenças infecto-contagiosas, além de 

atribuir ao mesmo grupo uma tendência a criminalidade, utilizando para legitimar sua 

afirmação estudos do período que estabeleciam uma ligação entre o formato do crânio e a 

pressão que este formato exerce sobre o cérebro, condicionando o negro a criminalidade e 

marginalidade. Desta forma, a solução para o problema brasileiro estava no extermínio dos 

negros. Na visão de Romero, o negro era realmente uma raça inferior, mas o extermínio não 

resolveria o problema, pois, a sociedade já presenciava a miscigenação, seja na esfera 

biológica seja na esfera mental, resultado da convivência com o mundo inferior do negro. 

Logo, a imigração, na concepção de Silvio Romero, resolveria o problema da presença negra 

à medida que o imigrante europeu superasse numericamente a população negra. Também 

participa desse grupo, influenciado pelo pensamento racista europeu, Oliveira Vianna, que 

apesar de não condenar a miscigenação e olhar o mestiço com certa afabilidade, determina a 

hierarquização das populações presentes no Brasil, destinando ao negro uma posição inferior 

em oposição a situação superior do branco. 

                                                 
1 * Mestranda, Universidade Estadual Paulista, UNESP/Assis, Agência Financiadora: Capes. 
 � Cf. QUEIRÓZ, Suely Robles Reis de. Escravidão Negra em debate. In: FREITAS, Marcos Cezar. 

Historiografia brasileira em perspectiva. 4.ed. São Paulo: Contexto, 2001; RIBEIRO, Cristiane Maria. 
Pesquisas sobre o negro e educação no Brasil: uma análise de suas concepções e propostas. Doutorado em 
Educação, UFsCar, 2005. 

2  Observa-se que as teorias européias no Brasil muitas vezes são re-interpretadas, como exemplo desse fator a 
concepção do Darwinismo Social, que nega qualquer futuro na miscigenação racial, no Brasil é entendido 
como meio de legitimar ou explicar a desigualdade como inferioridade, mas em contrapartida, em nosso país 
acha-se uma válvula de escape na teoria, a imigração. Cf SCHWARCZ, Lilia Moritz. Introdução. In: 
NOVAIS, Fernando A.; SCHWARCZ, Lilia Moritz. (orgs) História da vida privada no Brasil: contrastes da 
intimidade contemporânea. São Paulo: Companhia das Letras, 1998. 
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Na década de 30 o sociólogo Gilberto Freyre inaugura a discussão que será a “matriz 

do dissenso historiográfico” (QUEIRÓZ, 2001, p.103) na caracterização do sistema 

escravista, ora entendido como brando e benevolente, ora como violento e cruel. Pode-se 

apreender de sua obra mais célebre, Casa-Grande e Senzala, que o autor acredita que a 

intensa miscigenação da população e a característica paternalista de nossa sociedade, 

resultaram na constituição de uma sociedade na qual prevalecia à empatia entre as raças e a 

amenidade da relação entre o senhor e o escravo. A relação miscigenação e família era 

interpretada por Gilberto Freyre da seguinte forma: 

 

Quanto à miscibilidade, nenhum povo colonizador, dos modernos, excedeu ou 
sequer igualou nesse ponto aos portugueses. Foi misturando-se gostosamente 
com mulheres de cor logo ao primeiro contato e multiplicando-se em filhos 
mestiços que uns milhares apenas de machos atrevidos conseguiram firmar-se na 
posse das terras vastíssimas e competir com povos grandes e numerosos na 
extensão do domínio colonial e na eficácia de ação colonizadora [...] A família, 
não o indivíduo, nem tampouco o Estado nem nenhuma companhia de comércio, é 
desde o século XVI o grande fator colonizador no Brasil, a unidade produtiva, o 
capital que desdobrava o solo, instala as fazendas, compra escravos, bois, 
ferramentas, a força social que se desdobra em política, constituindo-se na 
aristocracia colonial mais poderosa da América. Sobre ela o rei de Portugal quase 
que reina sem governar. (FREYRE, 1980, p.47-56, grifos nossos) 

Por essa via, o da miscigenação, dilui-se os conflitos e instaura-se a noção de 

sociedade homogênea.3 A construção desse modelo de nação resultou na constituição de uma 

sociedade que nega ser preconceituosa e inviabiliza a discussão do racismo fora do âmbito da 

intimidade. Além disso, a naturalização de uma pretensa unidade social impossibilita que a 

questão da desigualdade social seja vista pela ótica da desigualdade historicamente construída 

entre as diferentes etnias. Essa concepção de Brasil ganhou forte representatividade no 

imaginário nacional e estrangeiro, desta forma, quando na década de 1950, diante da derrota 

do nazismo – liquidando as pretensões de uma raça pura -; a intensificação das lutas pelos 

direitos civis da população negra nos Estados Unidos; o Apartheid na África e as 

independências dos países africanos; surge o interesse de órgãos internacionais em 

compreender a democracia racial brasileira e torna-la exemplo para as outras nações. 

A UNESCO passa a financiar no Brasil uma ampla pesquisa que deveria comparar a 

realidade do país com a experiência dos Estados Unidos. Incumbidos de tal tarefa os 

renomados cientistas sociais envolvidos na pesquisa, tais como Roger Bastide, Arthur Ramos 

e Florestan Fernandes, chegam a um resultado não esperado, qual seja, a inexistência de uma 

relação harmoniosa entre as raças, e a afirmação do preconceito de cor no Brasil. Revela-se 

                                                 
3  A despeito desses aspectos, não se pode negar o mérito de Freyre ao incorporar elementos da cultura como 

relevantes ao contexto científico. 
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nesse momento a intensa desigualdade racial existente no país, desigualdade essa que 

prevalece inclusive entre indivíduos da mesma classe social, em especial na região sul e 

sudeste, como atestaram no período as pesquisas de Octávio Ianni e Fernando Henrique 

Cardoso. Esses autores revisionistas4 colocam em xeque o mito da democracia racial.5 

Entretanto, embora academicamente se saiba da superação do mito da democracia 

racial, em grande parte graças aos esforços de Florestan Fernandes, essa superação não é 

presenciada no dia-a-dia dos brasileiros, nas ruas e escolas. Portanto, observa-se que ainda 

permeiam em nossa sociedade uma visão vinculada ao senso comum, fortemente marcada por 

uma versão distorcida da “democracia racial”, na qual se tem conhecimento da existência do 

racismo, mas sempre na figura do outro, assim como em nossas instituições de ensino. De 

forma ilustrativa a pesquisa realizada em 1988, na cidade de São Paulo, e apresentada por 

Lilia M. Schwarcz (1998) aponta que 97% das pessoas entrevistadas afirmavam não ter 

preconceito e 98% dos mesmo entrevistados, admitiam conhecer pessoas que tinham 

manifestado seu preconceito. A pesquisa ainda revela que essas pessoas identificadas como 

preconceituosas eram, de maneira geral, muito próximas às pessoas entrevistadas: pai; mãe; 

cônjuge; namorados e amigos. A autora sintetiza sua fala apontando: “Todo brasileiro parece 

se sentir, portanto, como uma ilha de democracia racial, cercado de racistas por todos os 

lados” (SCHWARCZ, 1998, p.180). 

 Historicamente recaiu-se sobre o negro a carga de adjetivos pejorativos, reafirmados 

por condutas racistas, veladas ou não6. Um exemplo próximo ao ambiente escolar se faz 

presente nos dicionários – tidos como importante recurso de aprendizado e, instrumento a ser 

consultado em caso de dúvidas –, nos quais ainda podemos encontrar as seguintes definições: 

Negro (ê) adj. 1.Preto. 2. Diz-se do indivíduo que tem a pele muito pigmentada, 
escura. 3. Sombrio, lúgubre. 4. A cor preta 5. Indivíduo negro. 6. Bras. Pop. Nego 

Negrura sf. 1. Qualidade de negro, negridão. 2.Ver negrume (1). 

Negrume sm. 1. Qualidade ou estado do que é negro; escuridão, negrura, negridão. 
2. Nevoeiro espesso ou conjunto de nuvens carregadas. 3. Fig. Tristeza, melancolia. 

Preto (ê) adj. 1. Da cor do ébano, do carvão; negro. 2. Diz-se de coisas que 
apresentam cor escura. 3. Sujo, encardido. 4. Negro (indivíduo). 5. Bras. Difícil, 
perigoso. Sm. 6. Indivíduo negro. (FERREIRA, 2006, p.576;653) 

 Em contraposição ao: 

                                                 
4  Expressão cunhada por Jacob Gorender Apud Queirós, op. cit, p.106. 
5  Cf. BERNARDINO, Joaze. “Ação afirmativa e a rediscussão do mito da democracia racial no Brasil.” 

Estudos afro-asiáticos. 2002, vol.24, no.2, p.247-273. ISSN 0101-546X; GUIMARAES, Antonio Sérgio 
Alfredo. “Depois da democracia racial.” Tempo Social. Revista de Sociologia da USP. V. 18, no. 2, pp. 269-
287 

6  Cf. GUIMARAES, Antonio Sérgio Alfredo. “O insulto racial: as ofensas verbais registradas em queixas de 
discriminação”. Estudos afro-asiáticos. 2000, no. 38, pp. 31-48. ISSN 0101-546X. 
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Branco  adj. 1. Da cor da neve, do leite, da cal; alvo. 2. Diz-se das coisas que têm 
cor mais clara que outras da mesma espécie. 3. Pálido, descorado. 4. Prateado, 
argênteo. 5. Diz-se do indivíduo da pele clara. 6. Diz-se da raça humana cuja 
principal característica distintiva é a pouca pigmentação da pele. sm. 7. A cor 
branca. 8. Homem da raça branca. 9. Espaço (6).(FERREIRA, 2006, p.186) 

 Assim como alertava Regina Pahim Pinto no final da década de 80:  

a educação está calcada nos valores do colonizador. A língua, os heróis, a história 
e, mesmo a religião que lhes ensinam [aos alunos negros], não têm nada a ver com 
seu universo [...] a conseqüência mais grave desse processo de inculcação de novos 
valores [...] é a introjeção da sua inferioridade, da sua imagem negativa [...] 
(PINTO,1987, p.28). 

 Portanto, o ano de 2003 materializou uma antiga reivindicação dos movimentos 

sociais negros instituindo a obrigatoriedade do ensino da História da África e dos afro-

descendentes brasileiros.7 A Lei 10.6398, a partir de 2008 atualizada com o decreto da Lei 

11.6459, simboliza a efetivação de políticas públicas de valorização de segmentos da 

população, até então, secundários no debate público, ou seja, contribuindo para a formação do 

aluno negro, que poderá valorizar sua própria cultura, e do aluno branco, que poderá aprender 

a cultura do “outro” de forma não estereotipada e discriminatória.10.  

 O manual didático, apesar do discurso da necessidade de utilizar fontes diversas para o 

ensino – inclusive primárias –, é o recurso didático recorrentemente utilizado nas salas de 

aulas. Não pretendendo justificar, mas é fato que as instituições de ensino no país carecem de 

meios que possam configurar uma educação ideal, leia-se professores qualificados, múltiplos 

recursos pedagógicos, etc. Portanto, qualquer lei que pretenda incorporar novos conteúdos ou 

modificar conteúdos já consagrados, deve pensar em formas de disponibilizar no livro 

didático essas informações, afinal são eles os materiais de mais fácil acesso dentro do 

contexto escolar.11  

                                                 
7  Reivindicações essas já presentes na década de 80, tendo como expoente o intelectual Abdias do Nascimento. 

Ver: PINTO, Regina Pahim. “A Educação do Negro: Uma Revisão da Bibliografia”. Cadernos de Pesquisa 
Carlos Chagas. São Paulo. n°62, agosto, 1987, p.3-34; RODRIGUES, Tatiane Consentino. Movimento Negro 
no cenário brasileiro: embates e contribuições à política educacional nas décadas de 1980-1990. Dissertação 
de Mestrado em Ciências Sociais, São Carlos, UFSCar, 2005; KÖSSLING, Karin Sant’Anna. As lutas anti-
racistas de afro-descendentes sob vigilância do DEOPS/SP (1964-1983). Dissertação de Mestrado em 
História Social, FFLCH USP, 2007. 

8  Cf. L10.639. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/ L10.639.htm> Acesso em: 02 
dez 2008. 

9  Cf. L11.645. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11645.htm> 
Acesso em: 02 dez 2008.  

10  Para compreender melhor como o estudo de determinados conteúdos influenciam na auto-estima e no 
relacionamento entre alunos brancos e negros conferir: ALGARVE, Valéria Aparecida. Cultura Negra na 
sala de aula: pode um cantinho de Africanidades elevar a auto-estima de crianças negras e melhorar o 
relacionamento entre crianças negras e brancas? Dissertação de Mestrado em Educação, UFSCar, 2004. 

11  O amplo acesso e uso predominante no ensino é algo amplamente divulgado, como atesta, por exemplo, 
FONSECA, 2003, p.49. Circe Bittencourt, afirma ainda que embora o livro didático (preferência no uso) não 
seja unânime, não há como negar que ele “continua sendo o material didático referencial de professores, pais 
e alunos” (BITTENCOURT, 2006, p.71). Por fim, alerta-se que nesse trabalho, não se compactua com a idéia 
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 A ampla distribuição dos livros didáticos tem configurado inclusive umas das políticas 

públicas mais representativas do campo educacional brasileiro nas últimas décadas. Em 

coerência com as orientações de órgãos internacionais, e com as tendências na educação de 

outros países em desenvolvimento, o Brasil implementou, sem medo de exageros, o maior 

programa de compra e distribuição de livros didáticos, como aponta Célia Cassiano (2007). 

Comprovam esse status, os valores gastos na compra de didáticos em 2008: 559.752.767,00 

(PNLD) e 186.733.493,13 (PNLEM), segundo dados fornecidos pela ABRALE. Esses, desde 

1995, são avaliados por professores universitários, tidos em nossa sociedade como 

representantes do saber formal. 

 Inegavelmente, a educação formal não é o único instrumento capaz de influenciar os 

jovens. Família, meios de comunicação, entre outros espaços de socialização, são também 

responsáveis pela formação desses indivíduos, entretanto, cabem as instituições escolares, 

entendidas como espaço democrático, de debate e formação, não estar alheia às novas 

demandas da sociedade. Assim, a escola, neste trabalho, tem como uma de suas funções 

primar pelo desenvolvimento crítico dos indivíduos, isso inclui uma discussão coerente sobre 

as questões étnicas raciais, as quais o Brasil tão marcadamente apresenta. 

 Diante dessas informações, o presente texto, tem por função discutir de forma breve, 

mas coerente, assuntos pilares para uma educação que deseje ser instrumento de valorização 

do negro, e meio de efetivação da Lei 11.645. O esforço é uma discussão inicial do que virá a 

ser a dissertação de mestrado da autora. Desta forma, a proposta se justifica por pelo menos 

dois motivos: 1) os livros didáticos são objetos de ampla inserção na sociedade brasileira 

contemporânea e seu conteúdo além de constituir identidades, torna-se a noção de História 

desses cidadãos; 2) os movimentos negros têm reivindicado a inserção e/ou renovação dos 

conteúdos que possam constituir identidades positivas, um resultado parcial seria a aprovação 

da Lei 10.639/03. 

 O tema selecionado para essa discussão inicial é a emancipação dos negros 

escravizados no Brasil , melhor dizendo, como os livros didáticos selecionados abordam os 

meandros em que se deram esse processo. Os livros selecionados são os mesmos já 

trabalhados no mestrado da autora, e pertencem a autores de livros didáticos renomados, e 

aprovados no Programa Nacional do Livro Didático para o Ensino Médio de 2007. 

 Metodologicamente optou-se pela análise do discurso, pautado nas discussões de Eni 

Pulcinelli Orlandi; e pelo conceito de representação de Roger Chartier. Assim, compreende-se 

                                                                                                                                                         
de que o livro didático deva ser abominado e destruído por sua condição de “entidade nefasta” como 
apresenta o discurso apaixonado de SANTOS, 1987. 
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que por intermédio da análise dos textos apresentados pelos livros didáticos podemos 

apreender outros sentidos, que constituem o discurso de cada autor, que podem ou não ser 

apropriados pelo leitor; por sua vez, esse discurso, constitui imagens ou conceitos, que podem 

servir para elaboração de representações, positivas ou não. 

 

A emancipação dos negros escravizados, na visão de autores de livros didáticos. 

 O ano de 1988 foi emblemático para o Brasil, pois, marca a formulação de uma nova 

Constituição para o país recém saído da Ditadura Militar, bem como, materializa o Centenário 

da Abolição da Escravatura. Compreendendo o momento chave que o período representava os 

movimentos negros organizaram-se, previamente, em encontros municipais e estaduais 

objetivando refletir a participação do negro no processo da constituinte, além de ampliarem o 

debate da situação do negro junto à sociedade brasileira, como afirma Tatiana Rodrigues. Este 

último aspecto, aparentemente foi apropriado inclusive pela mídia, como exemplifica artigo 

publicado na Veja, 11 de maio de 1988, intitulado “Centenário de um mal do século: O 

deprimente Brazil [sic] dos escravos de 1888 tem razões para inquietar o país de hoje” que 

trazia o retrato da desigualdade brasileira, referenciado por estatísticas do IBGE e o 

depoimento/denúncia de Carlos Alberto Caó, militante negro e na época deputado pelo PDT-

RJ. 

 As reivindicações das militâncias negras, organizadas em uma subcomissão da 

Assembléia Nacional da Constituinte, eram expressas na denúncia ao mito da democracia 

racial e o efeito desmobilizador deste na sociedade brasileira. A intervenção do Estado, então, 

deveria corrigir as implicações do processo histórico junto aos afro-descendentes, a 

subcomissão então sugeriu campos de atuação, tais como: reconhecimento e legalização das 

comunidades remanescentes de quilombos, devendo o Estado também garantir e preservar o 

direito à terra; instituir crime a prática do racismo; e a educação comprometida com o 

combate do racismo e discriminação, de todas as formas, valorizando a diversidade e tornando 

obrigatório o ensino das populações negras do Brasil. Entretanto, na Constituição Federal de 

1988, permaneceram no texto apenas as propostas que se referiam aos quilombos e a 

criminalização do racismo, como já evidenciado na introdução do trabalho, a reivindicação da 

História dos afro-descendentes brasileiros e da África só será atendida em 2003.12 

                                                 
12  Segundo Gonçalves e Silva, durante o ano do Centenário da Abolição o debate sobre negros e educação 

ampliou-se, não somente para a formulação da CF, como também em medidas práticas – construção de 
escolas, com apoio dos sindicatos – no âmbito regional, como no Estado do Rio de Janeiro e Minas Gerais. 
GONÇALVES, Luiz Alberto Oliveira; SILVA, Petronilha Beatriz Gonçalves e. “Movimento negro e 
educação.” Revista Brasileira de Educação. 2000, nº 15, p. 153-154 
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 É valido salientar que apesar do Centenário da Abolição, 13 de maio de 1988, tenha 

sido um momento de importante embate político para os movimentos negros, o período 

também já apresentava forte crítica a comemoração dessa data, pois, ela significava atribuir os 

créditos da obtenção da liberdade dos escravos a Redentora princesa Isabel. Houve na década 

de 80 uma forte pressão junto aos governos municipais e estaduais para substituir a data pelo 

20 de novembro, morte de Zumbi de Palmares. A atitude percussora veio de Porta Alegre, e a 

instituição da data no âmbito nacional é de 1995. 

 Incorporada parcialmente pelos livros didáticos, a reivindicação dos movimentos 

negros de não atribuir as “glórias da libertação” a princesa Isabel foram presentificadas nas 

coleções editadas em 1990, dos mesmos autores analisados no PNLEM 2007. É válido 

mencionar que a historiografia brasileira também rediscutia processos como o da Abolição, 

entendido nesse novo momento como a exigência da nova fase do capitalismo, ou como 

conseqüência da Guerra do Paraguai.  

 Como antecipado, a reformulação da explicação do 13 de maio foi apenas 

parcialmente incorporada, pois, apesar dos livros didáticos, sem exceção, não apresentarem a 

figura mítica da princesa, não houve uma preocupação profunda em ressaltar a participação 

do negro nessa conquista, mas não há um homogeneidade nessa explicação. Se por um lado, 

Mario Furley Schmidt (1997, p.199; 2005, p.453) aponta a força da resistência negra e o medo 

que tal fato provocava – possível divisão de terras e riqueza –, e Cotrim (1997, p.341; 2005; 

p.400) afirma a importância da resistência do negro (fugas, rebeliões, são as formas 

mencionadas nesse momento, mas não constituem a força principal desse embate) no jogo de 

forças que resultou na Abolição, Antonio Pedro por outro lado afirma: 

A abolição dos escravos negros foi pensada e promovida principalmente pelos 
brancos mais ilustrados, que viam nela uma forma de libertarem o peso que a 
escravidão representava para algumas atividades econômicas mais dinâmicas. 
Alguns negros ou mulatos, participantes do movimento abolicionista, também 
estavam envolvidos de uma forma ou de outra com os interesses do mundo do 
homem branco modernizado. (1997, p.253; 2005, p.343)  

 Pedro não só retira os negros da posição de agentes de seu próprio destino, como 

desconsidera a possibilidade de uma ação que seja coordenada pelos indivíduos mais pobres 

da sociedade. O uso da palavra “negros” para definir melhor a caracterização de escravos não 

foi impensada, pois, em conjunto com a palavra “brancos” como característica dos provedores 

do abolicionismo, veem reforçar a incapacidade do escravo em alterar sua condição. Observa-

se também que aqueles poucos “negros ou mulatos” que conseguiram ascender socialmente 

não são capazes de pensar na abolição enquanto preocupação social ou consciência 
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humanitária, mas como baseado no interesse de um outro grupo, o qual eles apenas almejam, 

o mundo branco e moderno, subentendendo esse mundo como o verdadeiramente civilizado. 

 Preliminarmente, esse pequeno excerto realizado ilustra que mesmo após a Lei 10.639, 

não houve a inserção significativa de conteúdos e que as explicações consagradas foram 

mantidas, sendo as diferenças entre os materiais didáticos resultante das opções dos autores 

dos livros didáticos, além disso, aponta para o fato da não modificação da redação dos livros, 

mesmo após as avaliações do governo. 
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O ouro é nosso: 

Comissão Científica de Exploração de 1859 e as lendas sobre ouro no Ceará 
 

Paulo César dos Santos4 
  
 
Resumo: Este texto pretende abordar a criação da Comissão Científica de Exploração de 
1859. Busca-se aqui analisar os fatores que acabaram contribuindo para a escolha da 
Província do Ceará a ser visitada pela primeira Comissão Científica Nacional. As lendas de 
ouro existentes sobre o Ceará passaram a fazer parte do anedotário do povo cearense e 
acabaram por seduzir e atrair os cientistas da Corte. Ciência e lendas não eram idéias 
dissociadas em 1859. 
 
Palavras-chave: Ciência, lendas, ouro. 
 
 
Abstract: This article intents to deal about the creation of the Scientific Commission of 
Exploration, from 1859. We want to analyse the factors that contribuited to the choise of 
Ceará's Province to be visited by the National Scientific Comission. The folk tales about gold 
that exists in Ceará became anecdote to the cearense people, and tempted and captivated the 
scientists of Court. Science and folk tales weren't unjoined ideas on 1859. 
 

 

Em 1856 foi criada, por iniciativa do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 

(IHGB), a Comissão Científica de Exploração. Sua finalidade era organizar uma expedição 

pelo interior do Império. Tal viagem objetivava conhecer do território nacional e suas 

riquezas, coletar material para o Museu Nacional e promover a pesquisa científica no país. 

Dessa forma, estava em sintonia com o século XIX... 

O século XIX foi o século da ciência e do progresso, do Estado-Nação e das potências 

imperialistas. Foi também um século de ajuste no cenário internacional. A América Latina 

despontava como um continente cujas nações queriam esquecer ou negar o seu passado de 

colônia e atraso. Era necessário construir o sentimento de pertença, criar suas próprias 

instituições e projeções. Nesse contexto, os países latinos estavam em desvantagem, pois ao 

contrário da Europa, que possuía um passado histórico como elo de pertença, os países recém 

independentes ainda não sabiam o que fazer do seu passado. Sabia-se apenas que o futuro do 

passado poderia ter usos sociais na construção da nação. 

  No Brasil, isso também ocorreu após a proclamação da independência, em 1822, 

quando o país teve suas fronteiras geográficas demarcadas, e deu-se o surgimento do Estado 

                                                 
4 Mestrando em História Social - Universidade Federal do Ceará. Bolsista da FUNCAP. 
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Brasileiro. Contudo, um país de proporção continental, tão esfacelado em termos de auto-

conhecimento precisava criar elos de ligação a fim de fundar uma nação brasileira. Voltar-se 

para o passado e encontrar nele razões de uma nação seria de grande importância para 

construir um país que almejava estar em consonância com o progresso. A definição e a 

delimitação do território apareciam como condições essenciais para a construção da nação. 

“Assim, como a tradição é a pátria no tempo, o território é a pátria no espaço” (MAGNOLI, 

1997, p.110). 

 Em meio a tal projeto político foi fundado, em 1838, como instituição de produção de 

conhecimento e lugar social de legitimidade de nossa intelectualidade, o Instituto Histórico e 

Geográfico Brasileiro (IHGB) que criou a Comissão Científica de Exploração (1856-1867), 

cuja finalidade era fazer um mapeamento da fauna e da flora brasileiras e criar uma cultura 

nacional. O país precisava se integrar internamente para entrar na ordem do progresso das 

grandes civilizações. Para tanto, era necessário um saber que distinguisse o país de tantos 

outros, que criasse suas instituições e representações. Mais do que isso, estava em pauta o 

conhecimento da nação, sua representação, ou melhor, a escrita de sua História, projeto 

levado a cabo pelo IHGB. Além dele, outras instituições se empenharam no processo de busca 

de uma identidade nacional. Alguns dos maiores exemplos são percebidos na Sociedade 

Auxiliadora da Indústria e no Museu Nacional, instituições que mantinham claras relações 

entre si, todas associadas ao Império e à consolidação do regime. Escrever a história brasileira 

enquanto palco de atuação de um Estado iluminado, esclarecido e civilizador, eis o empenho 

para o qual se direcionam os esforços do Instituto Histórico (GUIMARÃES, 1988, p.10). 

Catalogar e organizar taxionomicamente a fauna e a flora diversas da grande nação era um 

dos projetos do Museu Nacional. Daí a importância das viagens científicas.  

 Para tal projeto, o IHGB criou cinco seções de estudos, cada uma delas sob a direção 

de um respectivo sócio: Botânica, sob o controle de Francisco Freire Alemão, também chefe 

da Comissão Científica de Exploração; Geologia e Mineralogia, dirigida por Guilherme 

Schüch de Capanema; Zoológica, liderada Manoel Ferreira Lagos; Astronomia e Geográfica 

sob o comando de Raja Gabaglia; Etnográfica e narrativa de viagem sob a responsabilidade de 

Gonçalves Dias. A escolha de cada membro não se deu ao acaso, tais cientistas já eram 

reconhecidos nos meio científicos e a Intelligentsia nacional se fazia representar pelos seus 

maiores estudiosos. 

A criação da Comissão Científica de Exploração esteve altamente vinculada à 

consolidação do regime monárquico, que passaria a se preocupar com a unidade territorial, 

mediante um conhecimento nacional. As províncias do norte, além de distantes e esquecidas, 
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faziam fronteira com as Repúblicas Latino-Americanas em constante instabilidade (leia-se: 

processo revolucionário 

Essa preocupação com as repúblicas vizinhas ao império brasileiro deve-se ao próprio 

esfacelamento interno do Brasil, onde alguns territórios da nação não se reconheciam como 

tal. Maria Odila Dias nos informa que esse “estranhamento” entre províncias se deve ao fato 

de que a independência do Brasil em 1822 não foi marcada por um processo nacionalista nem 

revolucionário, não sendo portanto, portador de um sentimento de pertença. O 

“afrouxamento” de nossa unidade nacional era visível para os contemporâneos à 

independência (DIAS, 2005, p.17). 

 Os cearenses, longe da vida da Corte, criam para seu “país” outro conceito de ser 

brasileiro. Freire Alemão nos fornece algumas notas de seu diário onde o sentimento de 

pertença à pátria é peculiar ao cearense. Segundo o cientista: 

 

É notável como o povo do Ceará entende a sua  nacionalidade: para eles o Brasil é o 
Ceará, os mais provincianos são estrangeiros (...) Em geral não estimam aos das 
províncias limítrofes. De Piauí falam com desprezo e denominam a província de 
Terra dos Serões, o que eles têm horror (...) De Pernambuco não cessam de fazer 
comparação (...) com os do Maranhão há mais rivalidade: os maranhenses chamam 
aos cearenses cabeças-chatas e os não tem bom conceito. A gente do Ceará que tem 
uma certa cultura mostram-se invejosos e prevenidos contra o Rio de Janeiro; todas 
as desgraças de sua província são causadas ou pelo menos não remediadas pelo 
governo, que só trata do Rio de Janeiro (ALEMÃO, 2006, pp.82-83). . Grifos no 
original. 

  

Os cearenses tinham certa aversão aos estrangeiros e grande rejeição para com a Corte. 

Se o projeto do IHGB era criar o sentimento pátrio, quebrando o provincianismo e integrando-

o à nação brasileira, caberia à Intelligentsia nacional, através de suas instituições, não apenas 

homogeneizar e controlar as províncias através de um poder centralizador, mas “costurar” 

uma identidade nacional, fortalecer o império e se projetar nos caminhos do progresso. A 

produção do conhecimento sobre províncias seria o meio de integrar o país. Instituições e 

cientistas compondo uma intelligentsia tomaram para si tal projeto.    

 Discutida e aprovada em 1856 a idéia de Criação de uma Comissão Científica 

nacional, ela só começará seus trabalhos em 1859. O intento inicial de sua criação era criar 

uma intelligentsia nacional, posto que os estudos realizados sobre o Brasil era feito por 

estrangeiros e dotados de preconceitos. Segundo Gonçalves Dias: 

 
Precisamos estudar o Brasil nos autores estrangeiros, consultamos as suas cartas 
marítimas até nossa navegação de cabotagem, e mesmo na apreciação política dos 
acontecimentos remotos ou recentes da nossa história o estrangeiro como que têm, 
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na opinião publica, entre nós a primazia, e leva a palma o nacional, bem que as mais 
das vezes escreva sob as inspirações deste ultimo (TRABALHOS... p.VIII). 

 
Estudar, conhecer e integrar as províncias seria uma forma de construir a nação. Conhecer as 

províncias e seus potenciais econômicos era um papel a ser desenvolvido pelo próprio estado 

que usando do saber de seus cientistas consolidaria suas instituições. Partindo deste 

pensamento, o IHGB saiu da Corte para conhecer as províncias mais longínquas. Para 

Eduardo Diatahy Bezerra de Menezes, a Comissão Científica de 1859 teria um roteiro e um 

objetivo de estudos definidos. Para o autor “a década [1850-1860] do século XIX [...] foi uma 

época de secas pavorosas, quando o imperador nomeou a célebre Comissão Científica que 

veio da Corte para estudá-las” (MENEZES, 2002, p.294). Aqui encontramos um 

anacronismo. A questão da seca somente entra na pauta do governo a partir das calamidades 

de 1877. Além disso, o Imperador apoiou com grande entusiasmo e patrocinou a Comissão 

Científica, mas sua criação se deve às propostas de Ferreira Lagos, presidente da Seção de 

Zoologia, e não do Imperador.  

 A Comissão Científica buscava mapear e catalogar as riquezas do Brasil. Pensar um 

território para explorar significa buscar nele algo que possa trazer benefícios, e a seca nesse 

momento ainda não fazia parte de um discurso de integração nacional como viria a ser no fim 

do século XIX. O que despertou a atenção da Corte para a província do Ceará foram as 

supostas riquezas minerais destas paragens. Busca-se aqui analisar como a lenda de ouro e 

prata existente na província foram importantes para atrair a estas terras os cientistas do IHGB. 

As lendas sobre ouro e prata circulavam no Ceará desde a época da invasão holandesa 

e passaram a fazer parte do anedotário do povo, passando da oralidade para a escrita. Entre 

naturalistas e viajantes foi-se criando o imaginário do “el dorado” cearense. Entre os escritos 

sobre tesouros nesta província destacam-se os do Pe. Francisco Teles de Lima, que viajou 

pelo interior do Ceará entre o final do século XVIII e início do XIX e escreveu um “manual 

topográfico” das lendas. E foi justamente este manuscrito que foi parar no IGHB, que mais 

contribuiu para chamar a atenção da intelligentsia nacional para esta província. A ciência do 

Império cedeu ante o imaginário popular. Nas Instruções de Trabalhos encontramos apenas 

duas referências relativas aos estudos da seca. Já no que se refere à busca de ouro e prata, é a 

tradição oral que dá conta da existência desses metais nobre.   

 Para além das lendas que andam de boca em boca e mantém viva uma tradição, havia 

registros realizados por naturalistas que por aqui passaram. Se por um lado os escritos do Pe. 

Francisco Telles Lima não merecia total credibilidade já não se podia dizer o mesmo sobre os 
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escritos do naturalista Feijó5, que compondo as viagens filosóficas6 irá escrever informações 

sobre a província e suas riquezas minerais. Os cientistas do IHGB tiveram contato com os 

escritos de Feijó em 1846 e de Pe. Telles constava na biblioteca da instituição. Partindo do 

fantástico, das lendas, do científico e dos relatórios de Feijó, a Comissão Científica  aporta no 

Ceará em 4 de fevereiro de 1859. 

Caberia à Comissão verificar tal fato, que foi levantado por um “filho do Ceará, [que] 

não soube achar nenhum outro meio de engrandecer a sua terra senão anunciando 

pomposamente ricas minas...” (TRABALHOS..., 1862, p. II). Tal cearense foi o padre 

Francisco Teles de Meneses Lima, que escreveu Mappa curioso de novo descoberto.7 Caso a 

Comissão Comissão Científica  encontrasse a referida riqueza na província, teria de informar, 

em sigilo, o achado à Corte. O item XX das instruções gerais da Comissão traz o seguinte 

trecho:  

 

Se por ventura a comissão descobrir alguma mina, cuja exploração seja  vantajosa ao 
Estado, com o maior segredo, sendo possível, expedirá logo para esta corte um 
portador seguro, dando conta da descoberta, acompanhada de todas as informações 
que julgar necessárias, e fará também ao presidente da província as participações 
convenientes a tal respeito (TRABALHOS..., 1862, p. L).  

 
O Ceará, por ser a primeira província a ser visitada pela Comissão Científica, 

precisava agora confirmar ao Brasil as riquezas destas terras, o que foi feito pelos intelectuais 

da província, que viram a oportunidade, através dos cientistas, de apresentarem o Ceará ao 

Brasil. A lenda das riquezas dos cearenses firmou-se com um caráter de veracidade. O Ceará 

mostraria que sua maior riqueza seria a contribuição desta província para a prosperidade da 

nação. Sua inserção na nação se faria por um projeto escriturário: A escrita de sua História.  

Em 1861 o Senador Pompeu publicou o seu Dicionário Topográfico. Desta forma, as 

riquezas se fizeram conhecer através do seguinte sub-item do verbete província do Ceará: 

 

                                                 
5  Chegando ao Ceará em 17 de janeiro de 1799 Feijó escreverá várias memórias (relatórios) sobre esta 

província. Em 1810, publicou no Rio de Janeiro o “Preâmbulo ao ensaio filosófico e político sobre a capitania 
do Ceará para servir à sua história geral”... Feijó escreveu ainda, em 1814, a “Memória sobre as minas de 
ferro do Cangatí ao Choro na capitania do Ceará”, que, juntamente com a “Memória sobre as minas de ouro 
do Ceará e a Coleção descritiva das plantas da Capitania”, permaneceu inédita durante anos. (PATACA & 
PINHEIRO). 

6 Viagens filosóficas: A constituição natural em uma ciência comparativa e classificatória requeria a quebra de 
barreiras geográficas existentes no campo, o que levou os naturalistas da época ao planejamento de viagens 
científicas de modo a coletar material e propiciar que os museus se tornassem os principais abrigos de 
espécies naturais de todo o mundo [....] Estes foram denominados Viagens Filosóficas, designação 
concernente ao seu principal objeto, que era a observação e interpretação da natureza em seu diversos 
domínios (PATACA & PINHEIRO, 2005, pp. 58-59). 

7  Na Revista do Instituto Histórico, Geográfico e Antropológico do Ceará, Tomo XIII, 1909, encontram-se 
trechos desse manuscrito. 
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Producção, industria e comercio - Na parte mineralógica encontra-se ouro em várias 
pontes, prata, plumbagina, chumbo, ferro, antimônio, amianto, arsênico, antrocita, 
mármores, calcareo, porphyros, diversos crystaes e salinas em toda a costa.entre as 
plantas, muitas medicinais (BRAZIL. 1861, p.27)  (grifo meu). 

 

 Assim como o Senador Pompeu escreveu através de seu conhecimento geográfico a 

existência de ouro no Ceará, os intelectuais cearenses resolveram usar como instrumento de 

enaltecimento da província as idéias sobre o solo rico em metais preciosos. O mesmo ocorreu 

em relação ao conhecimento histórico, pois Tristão de Alencar Araripe, ao escrever em 1867 

o livro sobre a história de nossa província, indica as riquezas destas terras ao elencar suas 

potencialidades minerais tais como ouro, prata, zinco, salitre, pedra-hume...(ARARIPE, 1958, 

p.53).  

Desta forma, entendemos que os escritos de Senador Pompeu e Tristão de Alencar 

Araripe são permeados por uma série de interesses.  A complexidade destes registros nos dão 

indícios para pensarmos sobre a criação e vinculação de um discurso sobre a existência de 

ouro na província do Ceará, sugerindo não apenas uma forma de mostrar as potencialidades e 

viabilidades econômicas desta província para o Império, mas reforçar as suas particularidades. 

 Sobre a recepção dos cearenses à Comissão Científica diz Freire Alemão que “entre 

muitos preconceitos, como é o considerar-nos estrangeiros, e que viemos tomar suas terras, 

seus mitos, seus tesouros e escravizá-los” (ALEMÃO, 2006, p. 82). Por mais anedótico que 

pareça, foram as lendas o fator determinante para a escolha da província do Ceará pelos 

membros da Comissão Científica de 1859. Freire Alemão e Lagos tomaram contato com um 

manuscrito produzido entre os séculos XVIII e XIX.8 Freire Alemão não apenas trouxe 

consigo tal manuscrito, como também descreveu, em seu próprio diário, o roteiro que fez 

baseado nos textos do Pe.  Francisco Teles de Menezes.  

A crença de que o solo do Ceará era minado de ouro foi uma constante para a 

Comissão Científica e as cobranças por tais descobertas também. Tanto a corte desejava e 

cobrava da Comissão Científica a descoberta de metais preciosos como os próprios cearenses 

queriam ver confirmadas suas lendas sobre tais metais. Gonçalves Dias, já em 1860, 

mostrava-SE insatisfeito com as cobranças feitas a Comissão. O poeta mostra em seus escritos 

algo interessante. Ao descrever sua angústia ante a pressão pela descoberta de ouro, mostra 

um pouco de seu roteiro, ou melhor, o roteiro descrito pelo Pe. Telles Lima. Em carta ao 

Jornal do Comércio, datada de 12 de abril de 1860, diz o poeta: 
                                                 
8  Pe. Francisco de Teles de Menezes, que nas suas excursões pela província do Ceará ia memorando as tradições 

relativas a esses tesouros e a existência de minerais preciosos (ARARIPE, RIC, tomo XIII, 1909, p. 153). 
Segundo o Pe. Teles “no serrote Pelado do riacho da Sede (Quixelô) o ouro vem na raiz do capim” 
(POMPEU, RIC, tomo XIII, 1909, p. 340). 
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Mal se compreenda como se tenha feito alguma coisa, sem se haver descoberto 
meia-dúzia de minas de ouro ou de prata pelo menos. Os de lá ainda se contentariam 
com qualquer califórnia, os daqui, porém, mais ambiciosos ou mais exigentes, 
querem já o ouro pronto, em barra ou moeda, para não haverem muito trabalho em 
juntá-lo, com prego torto fincado na árvore, cacos aos montes, e letreiros 
inintelígiveis, que tudo isso é sinal de Ter andado flamengo na terra. (In:BRAGA, 
1962, p. 68). 

 

 Buscar ouro em rochedos onde se encontravam letreiros de cor vermelha, lendas de 

tesouros encantados, pregos em árvores que apontam para cavernas encantadas, ouro que vem 

na raiz do capim, foram as anedotas que os cientistas seguiram em suas rotas.  

150 anos depois da chegada da Comissão Científica ao Ceará faz-se necessário 

entender as experiências desses cientistas, seu campo de atuação e suas relações na construção 

de um saber nacional.. Entre os cientistas que buscavam ouro no Ceará e os intelectuais dessa 

província que registraram a existência de riquezas minerais há um campo aberto para 

reflexões políticas, folclóricas e discursivas. Objetiva-se perceber, na experiência da 

Comissão, a tensão entre a construção da nação e a busca da especificidade almejada pelas 

províncias, entre elas o Ceará.  
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O ENSINO RELIGIOSO NOS PRIMEIROS GRUPOS ESCOLARES DE JUIZ DE 
FORA DESCORTINADO ATRAVÉS DAS PRÁTICAS DAS EXCURSÕES E 

AUDITÓRIOS (1945-1960) 
 

Lígia de Souza Junqueira 

 

Resumo: O objetivo do presente estudo centra-se na análise da influência do ensino religioso, 
principalmente o católico, nas práticas educacionais dos primeiros Grupos Escolares de Juiz 
de Fora – José Rangel e Delfim Moreira, bem como na investigação de como a Igreja 
utilizava a educação para difundir seu ideário. Para tanto esta pesquisa vem recorrendo ao 
acervo dos Grupos Escolares, que contem documentos e registros das atividades educacionais 
realizadas nos mesmos no período de 1945 a 1960. Procura-se, assim, compreender o 
fenômeno educativo através de tais práticas, tanto em uma dimensão mais restrita, 
entendendo-as como produtoras de sentidos e identidades, como em uma dimensão mais 
macro, pela qual se procura evidenciar o processo de inserção e legitimação do ideário 
católico na escola pública.   
 
Palavras-chave: ensino religioso, Grupos Escolares, práticas educativas. 

 
Abstract: The objective of this study focuses on the analysis of the influence of religious 
education especially the Catholic the educational practices of the first school group of Juiz de 
Fora - Rangel and José Delfim Moreira, as well as research on how the Church used education 
to disseminate their ideas. Thus this research is using the achievements of school groups 
which contains documents and records of school activities conducted in the same period in 
1945 to 1960. Demand, therefore, understand the phenomenon through educational practices 
both in a more limited scale, considering them as a producer of meanings and identities as in a 
more macro scale which is seeking evidence and the process of legitimation of ideas in 
Catholic schools. 
 
Keywords: religious education, school groups, educational practices. 
 

O presente trabalho é um recorte de uma pesquisa de mestrado em andamento 

desenvolvida junto ao Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de 

São João Del Rei e apresenta como objetivo analisar a influência do ensino religioso, 

sobretudo o católico, nas práticas educacionais dos primeiros Grupos Escolares de Juiz de 

Fora, investigar como a Igreja utilizava a educação para difundir seu ideário, quais as 

estratégias utilizadas por ela, bem como quais foram as conseqüências dessas ações no 

cenário educacional juizdeforano. 

Para tanto esta pesquisa vem recorrendo ao acervo dos Grupos Escolares de Juiz de 

Fora, que contem documentos e registros das atividades escolares realizadas nos mesmos, 

além de apoiar-se nos textos legais da Reforma – decreto n° 7970-A, sobre o Regulamento de 

                                                 
 Mestranda pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de São João Del-Rei. 
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Ensino Primário e o decreto n° 8094, sobre os Programas do Ensino Primário – ambos de 

1927, e na vasta literatura pertinente ao tema. 

Pretende-se compreender ainda tais práticas escolares como processos político-

culturais, tanto produtoras de sentidos e identidades quanto espaços de sustentação de um 

projeto cultural mais amplo, ou seja, como práticas de legitimação do ideário católico na 

escola pública. As análises desenvolvem-se em torno das estratégias utilizadas pela Igreja 

para a difusão de sua ideologia, estabelecidas principalmente nas práticas escolares das 

excursões e dos auditórios nos referidos grupos. 

Quanto ao recorte temporal adotado neste estudo, 1945 a 1960, cabe registrar as 

limitações impostas pelas fontes encontradas no acervo consultado, diante das quais deparou-

se com uma imensa lacuna não sendo possível localizar outros registros de excursões e 

auditórios anteriores ao ano de 1945 e posteriores à 1960, fato que direcionou a periodização 

deste estudo. Sabe-se, porém, através de outras fontes desse acervo1, que há indícios claros de 

ocorrências freqüentes destes eventos nas escolas estudadas. Além disso, o período recortado 

revela-se rico pelo acirramento da luta católica frente à ameaça do Comunismo e contra a 

ascensão de práticas religiosas “ameaçadoras” a seu ideário. Dessa maneira a Igreja Católica 

com o objetivo de assegurar uma unidade ideológica no interior de um sistema social, impõe 

suas crenças e valores visando impedir a ascensão das contradições de sua ideologia. 

A historiografia da educação nos revela que após a instauração da República no Brasil, 

ocorrida no ano de 1889, rompe-se o regime do Padroado consolidando um Estado leigo a 

partir da separação entre a Igreja Católica e o Estado.  

Esse novo contexto nacional despertou no seio da Igreja grande desagrado, 

principalmente nos eclesiásticos mineiros, os quais por inúmeras vezes escreveram 

documentos contrários à separação Estado-Igreja instalada no país, alegando “ser o 

catolicismo a religião tradicional do Brasil, bem como de ser também a religião da maioria 

dos brasileiros” (AZZI, 1986:36). 

Pode-se apontar que além do Estado adquirir caráter laico após a Proclamação da 

República, o sistema de ensino nacional tornou-se descentralizado, passando a ser 

responsabilidade dos estados federados a organização de seus sistemas de educação. 

Acreditava-se que através da propagação da educação elementar ocorreria a consolidação do 

novo regime político então vigente no país, além de possibilitar o alcance do tão almejado 

progresso nacional. 

                                                 
1 Ver Livro de Atas de Reuniões de Leitura dos Grupos Centrais, no período de 1931 à 1937. 
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No ano de 1902, foi apresentado no estado de Minas Gerais um conjunto de diretrizes 

que norteariam o novo sistema educacional popular, com uma concepção mais abrangente de 

educação, a qual abarcaria a formação física, moral e intelectual do indivíduo.2 Essas 

mudanças no cenário educacional, bem como a Reforma do Ensino Primário e Normal3·, 

propiciaram a criação dos Grupos Escolares. Reforma esta implementada no governo de João 

Pinheiro, político o qual acreditava firmemente que somente através de uma educação voltada 

para o trabalho seria dissolvido o atraso de nosso país.  

A laicidade do ensino público, mantida até a Constituição de 19344, contrária ao ideal 

católico, acabou por imprimir uma nova reestruturação e organização institucional dentro da 

Igreja, que fundou em nosso território, no final do século XIX e nas primeiras décadas do 

século XX, um número significativo de instituições de ensino.   

Percebe-se que essa nova política, com caráter expansionista da Igreja, buscava 

reconquistar os espaços ameaçados com a ruptura com o Estado e garantir sua presença nas 

classes populares. Havia ainda a necessidade de combater outros movimentos ideológicos que 

adquiriam espaço na sociedade brasileira5, sobretudo o comunismo, o qual era concebido pela 

Igreja como uma ameaça, uma vez que seus projetos de sociedade iam de encontro aos 

valores e preceitos pregados pela instituição católica, desmoralizando os costumes religiosos. 

Portanto, a Igreja não se limitava somente à questão religiosa, mas atuava também nos meios 

político, educacional e cultural.  

Além disso, pode-se perceber ainda que a Igreja renegava a modernidade imposta pelo 

novo contexto mundial, como também combatia frontalmente a laicidade do ensino, reforçado 

pela influência da concepção liberal no período da Primeira República. Visando reverte esse 

quadro, bem como se fortalecer no âmbito político-social, a instituição católica lançou mão de 

diversos recursos para propagar sua doutrina, como por exemplo, a Carta Pastoral de 1916, 

elaborada por Dom Leme6 que combatia de forma veemente o ensino laico nas instituições 

escolares do país, procurando reforçar a necessidade do catecismo, inclusive no espaço 

escolar7 . 

Para o intelectual católico a crise moral que pairava no território brasileiro era 

conseqüência da laicidade instaurada no regime republicano, bem como “da pouca influência 

                                                 
2 OLIVEIRA, Estevam. Reforma de Ensino Público Primário e Normal em Minas 
3 Dez. 1906 
4 CARVALHO, 2006. 
5 Dentre estes movimentos destacam-se nos primeiros anos da República, a Maçonaria, Espiritismo e 

Protestantismo. E posteriormente, na década de 1920 o Comunismo. (AMARAL, 2006) 
6 Líder da restauração católica e arcebispo de Recife e Olinda. 
7 PASSOS apud FLECHA, 2006 
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dos princípios católicos na vida social e política do país”8, fazia-se necessário, portanto, que a 

Igreja se fizesse mais ativa e presente na sociedade. 

Cabe explanar ainda que outra postura adotada por D. Leme, foi a de conclamar os 

católicos a se mobilizarem no sentido de reivindicarem o ensino religioso nas escolas oficiais 

do país como um direito, reafirmando a idéia da maioria dos intelectuais católicos de que a 

religião seria como “uma força moral indispensável na formação e na vida do indivíduo” 

(MARTINS, 2006). 

Nas primeiras décadas da república, no que dizia respeito à “educação cristã”, a Igreja 

propunha uma série de diretrizes, que deveriam ser seguidas por seus fiéis9. No que tangia à 

educação escolar, a Igreja era categoricamente contrária ao ensino ministrado em escolas de 

ensino laico ou sob orientação de outras religiões. 

 

Isso justifica um forte posicionamento contrário à co-educação e o empenho da 
Igreja, que se observa desde os últimos anos do século XIX, em estimular em todas 
as paróquias a criação de escolas sob a orientação ou direção dos sacerdotes 
católicos. E justifica, também, a sua campanha para introduzir e monopolizar o 
ensino religioso nas escolas públicas. (AMARAL, 2006: 2301) 
 

 Além da formulação e propagação de documentos contrários à laicidade do ensino, a 

Igreja utilizou de outros artifícios para alcançar seus objetivos, como por exemplo, os 

Congressos Católicos, os quais quase sempre abordavam o assunto do ensino religiosos nas 

escolas públicas nacionais: 

 

Queremos banido do ensino oficial o ateísmo, e que não se proíba em nossas 
escolas proferir-se o nome santo de Deus, que todas as nações cultas veneram e 
invocam em seus momentos mais solene; que se faculte nelas o ensino católico aos 
alunos, quando esta for a crença de seu pais. (PRIMEIRO CONGRESSO 
CATÓLICO, p. 271). (FLECHA, 2006)  
 

 Outro recurso utilizado pela Igreja Católica foi apelar para os pais a responsabilidade 

de educar seus filhos segundo os mandamentos de sua doutrina. “Na cerimônia de 

entronização da imagem de Cristo [...] foi proferida palestra do Pe. Dr. Salgado [...]: 

 

Sendo a creança parte dos paes, por natureza não póde, fóra da vida domestica, 
receber ensinamentos contrarios aos sentimentos paternos, sendo, portanto, a 
escola obrigada, por justiça e pelo respeito à consciencia alheia e à liberdade 
apregoada nas nossas instituições, a não dar outra educação senão a catholica, que 
é a do povo brasileiro na sua totalidade.(MARTINS, 2006:701) 
 

                                                 
8 Baía Horta, 1994. 
9 Ir à missa, guardar dias santos e domingos, dentre outros. 
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 Na década de 1930, ocorreu a reaproximação da Igreja Católica com o Estado, através 

do governo Vargas, sustentando junto a educadores e intelectuais da época um debate sobre a 

validade do ensino religioso nas escolas. Esse tema norteou a maioria das discussões no 

campo político-intelectual, reafirmando, em certa forma, a força social e a organicidade da 

Igreja Católica. Foi assim, que Francisco Campos10 - Ministro do recém-criado Ministério da 

Educação e Saúde Pública - reintroduziu o “Ensino religioso”, em caráter facultativo, nas 

escolas públicas oficiais, através do Decreto nº 19.941 de 30/04/1931.11 

Deste modo, o ensino popular passou a ser considerado pelos católicos uma forma 

poderosa e eficaz de difundir sua ideologia, uma vez que o aluno propagaria no seio familiar, 

bem como na sociedade estes valores da Igreja. Promovendo uma educação que constitui-se 

em um povo “dócil e ordeiro, fiel a Deus e a pátria, sua família primeira”. (VAZ, 

2006:4508)12. 

Em Juiz de Fora percebe-se que o ensino religioso católico estava presente no interior 

dos Grupos Escolares, através de relatos e atas escritos sobre as práticas realizadas em tais 

instituições.  Como por exemplo, a excursão13 realizada no dia 30 de março de 1953, pela 

classe de 4ª série, da professora Carmem Vidal Ferreira: 

 

[...] Motivação: estudos em classe relativos à Santa Missa e suas partes principais. 
[...] Às 7:45 horas, já nos achavamos na igreja, para assistir à missa das 8 horas, 
celebrada diariamente pelo cônego José Maria de Assunção. Os alunos assistiram-
na com muito respeito. Terminada esta cerimônia religiosa, que é o Sacrifício do 
Corpo e do Sangue de Jesus Cristo, perguntei a todos se compreenderam bem as 
partes principais da missa, tendo obtido respostas satisfatórias. Antes da entrada na 
igreja, falei sôbre: o valor da oração, de sua freqüência e qual a melhor das 
orações; dever do cristão em auxiliar às obras da paróquia; todo respeito na casa 
de Deus e apresentar-se nas igrejas descentemente vestidos. Procurei da melhor 
forma possível dar aos alunos êstes conhecimentos, tão necessários à salvação da 
alma, falando, em seguida, que a religião é um grande auxiliar da moral. [...] Juiz 
de Fora, 30 de Março de 1953. Carmem Vidal Ferreira. (Livro de Registros de 
Excursões do Grupo Escolar José Rangel de 1948 a 1958, 23 de junho de 1949, p.p 
4-5). 
 

Nota-se no recorte acima que a educação religiosa e os conteúdos abrangidos por ela 

eram trabalhados em sala de aula no horário regular, o que denota a valorização deste ensino 

no currículo do Grupo. 

Vê-se, portanto, que estas práticas traziam em seu discurso o objetivo de “construir 

sua identidade e reconduzir a sociedade brasileira para dentro do espírito católico, com isso 
                                                 
10 Cabe lembrar aqui que já em 1928, com o Dec. n°. 1.092/28, permitiu em MG, através de acordos tácitos entre 

a Igreja e o Estado, o ensino religioso no horário regular nas escolas públicas.  
11 Ver Renata Dumont Flecha (2006). 
12 Ver também Mauro Passos (2002). 
13 Livro de Registros de Excursões do Grupo Escolar José Rangel de 1948 a 1958, 23 de junho de 1949, p.p 4-5. 
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continuar produzindo através da identidade religiosa regulada, um cidadão católico” 

(PASSOS, 2002:184).  

É válido destacar ainda, que nos primeiros Grupos Escolares da cidade de Juiz de Fora 

as excursões não eram um único meio para a propagação da doutrina cristã, eram realizadas 

outras atividades com esse fim, tais como determinados auditórios14, que abarcavam a questão 

religiosa, e buscavam através de eventos socializantes e integradores, legitimar a cultura 

católica, no intuito de formar o cidadão cristão. Cita-se como exemplo, os auditórios 

destinados à comemoração do Dia do Sacerdote, onde os integrantes do grupo escolar 

prestavam homenagem ao sacerdócio católico em Juiz de Fora. As cerimônias eram cercadas 

de grande solenidade, com a participação de representantes da Igreja local e eram publicadas 

na imprensa da cidade. 

 Procurando reaver e manter seu status no interior das políticas do Estado voltadas para 

a educação, conseqüentemente dentro da escola pública, a Igreja Católica utilizou de várias 

estratégias, algumas delas citadas anteriormente, não só em nível nacional como regional e 

local, como se observa em Juiz de Fora. 

Nesse sentido é válido ressaltar ainda que o discurso presente no interior dos Grupos 

deixa transparecer um caráter doutrinário no sentido de estimular a função catequética nas 

aulas, sobretudo de ensino religioso, bem como querer inculcar nos educandos modos e 

maneiras de viver e de se comportar em sociedade, percebe-se que por trás de tais práticas há 

um projeto maior que ultrapassa os muros da escola atendendo não só a interesses educativos 

como a outros fins, neste sentido não é errôneo afirmar como diz CURY, 1984:3 que “os 

discursos estão sempre submetidos a pressões particulares da parte de interesses das classes 

sociais”. Com efeito é importante destacar que o discurso produzido no interior dos Grupos 

eram gerados pelas tensões sociais, políticas e econômicas da época, dando a escola um 

caráter decisivo na reprodução, propagação, legitimação ou confrontação de determinada 

cultura em detrimento de outra (s). 

 

 

 

 

 

                                                 
14 Segundo a Legislação Estadual de 1927, em especial o decreto n° 7970, os auditórios eram estipulados como 

horas quinzenalmente destinadas a cantos e audições musicais, exposições e palestras, que reuniam 
integrantes do corpo administrativo, docente e discente e os familiares destes, quando convidados. 
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Policiais e criminosos em Fortaleza durante a “República Velha”: uma proposta 

de pesquisa contingente1 

 

Carlos Henrique Moura Barbosa 

 

Resumo 
No presente ensaio, procuro levantar alguns questionamentos sobre a tensa relação entre 
policiais e criminosos na cidade de Fortaleza durante a “República Velha” e, também, 
perceber como a organização do aparato policial era pautada pela interação entre policiais e 
criminosos. Assim, no desenrolar da minha escrita, proponho-me a indicar alguns caminhos, 
ainda que contingentes, a partir do diálogo com algumas fontes documentais.  
 
Palavras-chave: “República Velha”, polícia, criminosos 
 
 
Abstract  
In the present rehearsal I try to lift some questions about the tense relationship between 
policemen and criminals in the city of Fortaleza during the "Old Republic" and, also, to notice 
as the apparatus policeman's organization was ruled by the interaction between policemen and 
criminals. In uncoiling of my writing, I intend to indicate some ways, although contingents, 
starting from the dialogue with some documental sources.     
 
Key words: "Old republic", police, criminal. 
 

___________________________ 

 

A relação entre policiais e criminosos ainda não despertou a merecida atenção dos 

historiadores cearenses. No estado do Ceará, mais especificamente em Fortaleza, tenho 

conhecimento de apenas uma dissertação de mestrado em história que versa sobre a polícia 

entre os anos de 1916-19302.  

O presente trabalho é um esforço de compreender, não só a instituição policial, mas 

também os criminosos enquanto sujeitos que faziam as autoridades policiais reorganizarem ou 

reelaborarem suas estratégias de controle (CERTEAU, 1996) 3. Percebo que o entendimento 

                                                 
1  É importante deixar explícito que o texto em questão foi organizado a partir de algumas idéias contidas em 

um pré-projeto de doutorado que está em processo de feitura. O interesse é esboçar, traçar as esperanças do 
autor.    

  Professor substituto da Universidade Federal do Ceará (Departamento de História) e mestre em História 
Social pela mesma instituição.  

2  A dissertação a que estou me referindo é: FONTELES NETO, Francisco Linhares. Vigilância, impunidade 
e transgressão: faces da atividade policial na capital cearense (1916-1930). Fortaleza: UFC, Dissertação de 
Mestrado em História, 2005.   

3  Vejo que as observações de Certeau sobre a relação entre estratégias e táticas são importantes para se 
enxergar a relação conflituosa que se travava no cotidiano de policiais e indivíduos considerados criminosos 
pelas autoridades.   

1 
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dessa relação faz emergir um campo de tensões que pode fornecer muitas possibilidades para 

a compreensão do período proposto. 

A escolha de se pesquisar policiais e criminosos em Fortaleza de 1889-1930 liga-se a 

um conjunto de fenômenos solidários. Pode-se destacar, primeiramente, o conflituoso período 

que se intensifica em 15 de novembro de 1889 com a Proclamação da República. A confusa 

situação política também era uma constante no cenário político do Ceará.  

É nesse momento que o policiamento do centro da capital passa a ser feito pela Guarda 

Cívica de Fortaleza, criada por um decreto em 31 de dezembro de 1889. Essa guarda tinha por 

finalidade auxiliar a autoridade policial a prevenir e a executar as posturas municipais. 

Convém lembrar que “a nova constituição republicana descentralizou o processo 

criminal, que seria definido por leis estaduais” (BRETAS, 1997: p, 44). No Ceará, a primeira 

modificação verificou-se em 1891 quando:  

Por ato de 24 de setembro, em face dos dispositivos constitucionais, o 
governador, General José Clarindo de Queiroz, extinguiu a Chefatura, 
subordinando os serviços policiais à secretaria de justiça, que foi criada 
juntamente com as do interior e da Fazenda (VICTOR, 1943: p. 9).  

 

A Chefatura de Polícia foi restaurada em 1909 pela lei que tomou o nº. 987 de 31 de 

agosto. Mas essa restauração durou apenas quatro anos. Em 1º de julho de 1913, o coronel 

Franco Rabelo, em sua mensagem à Assembleia Legislativa, parágrafo único, instituía que: 

“Os serviços que competem atualmente à chefatura de polícia passarão a pertencer, como 

dantes, à Secretaria de Estado dos Negócios da Justiça, (...)” 4.  

A Chefatura de Polícia foi restaurada três anos depois no governo de João Tomé por 

força da lei nº. 1343, de 26 de agosto de 1916. Em 1928, no governo de José Carlos Matos 

Peixoto, a chefatura novamente foi extinta, e criou-se em seu lugar a Secretária de Polícia e de 

Segurança Pública. 

As modificações na organização burocrática da instituição policial revelam muito 

sobre as disputas políticas do momento, mas também possibilitam compreender a 

preocupação dos responsáveis em manter a ordem no estado e, em particular, na capital. 

Como já foi salientado, o período da dita “República Velha” no Ceará foi bastante 

conturbado. É importante lembrar que é nesse momento que se institui uma forte oligarquia 

no Ceará, encabeçada por José Pinto Nogueira Accioly5. O aparato policial foi de 

                                                 
4  Mensagem à Assembleia Legislativa pelo presidente do estado do Ceará, coronel Franco Rabelo, 1913.   
5  Para mostrar como o período era de turbulência e que a polícia estava muito presente, é importante destacar 

alguns episódios conflituosos. No início de 1892, o então governador do estado, Clarindo de Queiroz, foi 
deposto por conta de uma trama de bastidores encabeçada por Nogueira Accioly. Houve muita resistência por 
parte de Clarindo de Queiroz, que foi auxiliado por paisanos e forças do corpo de segurança. Os mandatos de 
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fundamental importância, sobretudo para conter as manifestações políticas da sociedade 

fortalezense e para manter políticos no poder.  

                                                                                                                                                        

Mas, além de questões políticas, tem-se que enfatizar os problemas de cunho social. 

Os períodos de estiagem revelam muitos indícios para a compreensão da relação entre 

autoridades policiais e criminosos. 

É importante frisar que “(...) nos primeiros meses de 1878, Fortaleza abrigava cerca de 

cem mil retirantes que continuavam a chegar, todos os dias, no estado mais lastimável” 

(CHAVES, 2002: p. 49-74). Uma grande quantidade de flagelados tirava o sono das 

autoridades publicas. O estado foi assolado por mais duas secas nos anos de 1889 e 1900. 

Os retirantes que aportavam na cidade, de várias regiões do interior, fizeram parte da 

formação da pobreza urbana de Fortaleza. Percebe-se a necessidade de relacionar os períodos 

de estiagem com as preocupações das autoridades policiais.  

Procurar-se-á entender como foi gestando-se e organizando-se os aparatos policiais, 

como quartéis, estações policiais, distritos policiais e cadeia pública da capital a partir da 

própria dinâmica do mundo do crime urbano de Fortaleza. 

Nos anos iniciais do século XX, principalmente na segunda década, enxerga-se uma 

preocupação por parte das autoridades policiais de tornar a polícia mais científica. Várias 

foram as reivindicações propostas em relatórios policiais dos anos de 1916, 1917, 1918 e 

1919. O chefe de Polícia José Eduardo Torres Câmara buscou, nesse período, aparelhar a 

instituição policial com alguns equipamentos que permitissem uma melhor operacionalidade 

no trabalho investigativo. 

 
V. Excia. Mesmo, estou certo, não deixará de conhecer que nenhum outro 
sistema ha prestado maior serviço á justiça criminal do que o de identificação, 
actualmente praticado pelas policias de quasi todos os Estados da União6.  

 

 
Accioly foram (1896-1900; 1904-1908; 1908-1912). Em 1912, ocorreu uma revolta popular em Fortaleza 
contra a oligarquia Acciolyna. Nesse momento, gerou-se um grande conflito entre a população e a polícia. O 
então presidente, Nogueira Accioly, foi deposto e assumiu, por um curto período, Franco Rabelo. Em 1914, 
ocorreu a “Sedição de Juazeiro”, que foi uma tentativa da organização por parte de alguns coronéis do sul do 
Ceará para vir a Fortaleza depor Franco Rabelo. Para esses acontecimentos ver a obra: TEÓPHILO, 
Rodolpho. Libertação do Ceará: Queda da Oligrachia Accioly. Lisboa: Typographia Editora Limitada, 
Edição Fac-Similar, 1914. TEÓPHILO, Rodolpho. A Sedição de Juazeiro. Fortaleza: Henriqueta Galeno, 
1943. Encontrei no Acervo do Arquivo Público do Estado Ceará a seguinte documentação: APEC, Fundo: 
Governo do Estado, Grupo Chefatura de Polícia, Série: notícias e fatos, 1912-1914, CX 02. Ainda não 
escrutinei todo o material, mas tenho expectativas de que encontrarei alguns vestígios sobre os 
acontecimentos de 1912 e 1914. 

6  Relatório apresentado ao Exmo. Senr. Presidente do Estado de Ceará Dr. João Thomé de Saboia e Silva pelo 
Chefe de Polícia Bel. José Eduardo Torres Camara de 1° de junho de 1918 a 31 de maio de 1919. 
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Nesse trecho, o chefe de Polícia Torres Câmara solicita ao presidente do estado João 

Thomé de Sabóia e Silva um Gabinete de Identificação civil e criminal. Além desse gabinete, 

o chefe de polícia revela para o então presidente do estado a necessidade da construção de um 

Gabinete Médico-Legal. O médico legista Amadeu Furtado produziu um relatório em que 

demonstra a urgência para instalação desse gabinete. Perceber toda essa discussão de cunho 

científico é importante para o entendimento das transformações ocorridas na relação entre 

policiais e criminosos. 

 
O Gabinete de Identificação e Estatística, creado pela lei n° 1632, de 4 de 
novembro de 1918, e organisada por lei n° 1929, de 5 de novembro de 1921, 
somente a 31 de outubro de 1923 foi solenemente instalado com a presença do 
Exmo. Snr. Presidente do Estado7.  

 

Analisando alguns processos criminais da década de 1920, pude perceber que, nos 

autos de alguns desses processos, existia uma ficha de identificação de criminosos. Nesse 

relatório, o chefe de Polícia José Pires de Carvalho lamenta a dificuldade que o médico legista 

Amadeu Furtado ainda enfrentava com os poucos recursos disponíveis. 

A partir desse rápido percurso, levantam-se alguns questionamentos. Como era feito o 

policiamento diário na capital? Como era organizada a instituição policial e por quais 

transformações organizacionais e burocráticas passou a polícia nesse período? Qual o porquê 

dessas transformações organizacionais e burocráticas? Quais as tipologias de crimes? O que 

era um criminoso? Por que, a partir de 1916, intensifica-se a cobrança dos chefes de polícia 

por uma maior cientificidade?   

Para realizar essa pesquisa, acredito que seja necessário dispor de uma variada 

tipologia de fontes. Essa preocupação em ampliar as possibilidades de materiais empíricos 

entra em consonância com a proposta de compreender a tensa relação entre autoridades 

policiais e criminosos.  

Entretanto, é válido observá-las com capricho e acuidade, pois o material empírico tem 

o valor inestimável de demonstrar uma parte do caminho que será percorrido para realizar a 

feitura do texto. A relação dialógica que se estabelece entre o pesquisador e suas fontes 

durante a pesquisa gera expectativas para a construção do texto. É a partir desse diálogo 

constante com as fontes, que o historiador pode pretender desenvolver a pesquisa. Por meio 

                                                 
7  Relatório apresentado ao Exmo. Sr. Desembargador José Moreira da Rocha, Presidente do Estado, pelo Sr. 

José Pires de Carvalho, Chefe de Policia, Compreendendo o período administrativo de 12 de julho de 1924 a 
31 de maio de 1925, p. 47. 
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dessa interlocução, o historiador cria as possibilidades da elaboração e da construção teórico-

metodológica do seu estudo. 

A documentação policial referente ao período de 1889 a 1954 foi recém-catalogada 

pelos profissionais do Arquivo Público do Estado do Ceará. Meu interesse, como já foi 

exposto, é no interstício que inicia em 1889 e termina em 1930. As fontes criminais que 

selecionei8 foram todas produzidas dentro das delegacias.   

Do período de 1889 a 1916, tive oportunidade de selecionar uma boa massa 

documental. Desses documentos os ofícios expedidos9 são: comunicação, solicitação e 

exoneração. As comunicações, em sua maioria, eram relatos das rondas noturnas e diárias 

realizadas pela Guarda Cívica. Nestas se encontram o número de guardas e o responsável pela 

ronda, o nome dos detidos na estação policial e na cadeia pública da capital, bem como o tipo 

de crime que cometeram. Nas comunicações, percebe-se o movimento policial nas mais 

diferentes áreas da cidade e as ações tidas como criminosas. Às vezes, algumas ocorrências de 

cidades do interior eram registradas. As solicitações giravam em torno da permissão do 

horário de acender a iluminação a gás, pois a polícia era que autorizava. Muitas são as 

solicitações feitas pelo administrador da Cadeia Pública. Os pedidos para melhorias 

infraestruturais e para transferências de presos eram frequentes. Nas solicitações, tem-se a 

oportunidade de visualizar o cotidiano dos presos dentro da Cadeia Pública. As exonerações 

ocorriam com maior freqüência no interior.  

Encontrei, em uma caixa-arquivo, dois livros do final do século XIX que registravam 

as “despesas secretas” 10 das delegacias. É um material que permite enxergar o que a polícia 

utilizava diariamente como, por exemplo: o aluguel de cavalos e assinatura de jornais.  

Outra documentação encontrada foi um livro que servia para registrar a entrada de 

presos11 na Estação Policial da Guarda Cívica. Nessa fonte, encontram-se: o nome do preso, o 

nome dos guardas que efetuaram a prisão, o motivo e o lugar da prisão, a data da prisão, a 

data da liberação e as observações. É um material empírico muito rico para fazer uma 

cartografia do crime em Fortaleza, mas, por enquanto, só localizei apenas um livro de 1891.          

Ainda referente à documentação policial, tenho, em mãos, o Regulamento Policial de 

1916, que foi elaborado pelo chefe de Polícia José Eduardo Torres Câmara. Esse regulamento 

abordava o Serviço Policial como um todo, desde as responsabilidades dos chefes e delegados 

                                                 
8  É importante frisar que ainda não tive a oportunidade de escrutinar as 131 caixas-arquivo dos documentos 

referentes ao período que pesquiso.  
9  APEC, Fundo: Governo do Estado, Grupo Chefatura de Polícia, Série: Ofícios expedidos, 1890-1916, CX 02. 
10  APEC, Fundo: Governo do Estado, Grupo Chefatura de Polícia, Série: Despesas Secretas 1890-1891, CX 15. 
11  APEC, Fundo: Governo do Estado, Grupo Chefatura de Polícia, Série: registros, sub-série: presos 1891-1933, 

CX 17. 
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de polícia até as dos escrivães. Nesse regulamento, também fica evidenciado como deveria ser 

desenvolvida a atividade policial. São cem páginas que permitem enxergar a organização 

policial.  

Material produzido pelo alto escalão da polícia eram os relatórios policiais12. Esses 

relatórios era uma forma de prestação de contas. Nessa documentação, o chefe de Polícia faz 

um balancete e um apanhado do trabalho realizado pela instituição policial tanto na capital 

como no interior. Evidentemente, nesses relatórios, o que interessa à presente pesquisa são as 

informações concernentes à capital. São nesses relatórios que o chefe e os delegados de 

polícia da capital reivindicam melhorias para tornar o trabalho investigativo mais eficiente. 

Nesses relatórios, tenho oportunidade de perceber o discurso policial produzido nas salas do 

chefe de Polícia e dos delegados da capital13.  

Em anexo, encontro os relatórios dos delegados dos dois distritos policiais da capital. 

Esses relatórios trazem tabelas como: a quantidade e a tipologia de crimes por mês, o quadro 

estatístico das prisões e detenções efetuadas por cada delegacia, quadro demonstrativo das 

matrículas, multas e carteiras de habilitação expedidas a "chauffeurs", carroceiros e 

motoristas, estatística dos flagelados interditados pela polícia. Em relação a esses mapas e 

quadros estatísticos produzidos pelas autoridades policias, encontrei, referente ao ano de 

1916, o seguinte: quadro demonstrativo do movimento da Cadeia Pública da Capital, quadro 

de crimes cometidos pelos sentenciados recolhidos na Cadeia Pública da Capital, quadro 

demonstrativo do movimento das Cadeias Públicas das diversas comarcas do interior, quadro 

estatístico das prisões e detenções efetuadas na capital, Mapa estatístico da criminalidade do 

estado.   

Entretanto, meu interesse em entender o mundo do crime na Fortaleza de 1889-1930 

motivou-me a buscar, nos processos criminais14, as vozes de agentes históricos que deixaram 

pouquíssimos registros. Por meio dos autos do processo criminal, o historiador tem condição 

de penetrar em bodegas, cafés, cabarés e ainda enxergar outros comportamentos nas ruas e 

                                                 
12  Relatórios apresentados apresentado ao Exmo. Senr. Presidente do Estado de Ceará Dr. João Thomé de 

Saboia e Silva pelo Chefe de Polícia José Eduardo Torres Câmara de 1° de junho de 1917 a 31 de maio de 
1918 e de 1° junho de 1918 a 31 de maio de 1919. Relatório apresentado ao Exmo. Sr. Desembargador José 
Moreira da Rocha, Presidente do Estado, pelo Sr. José Pires de Carvalho, Chefe de Policia, Compreendendo o 
período administrativo de 12 de julho de 1924 a 31 de maio de 1925. 

13  Havia na capital o 1° e o 2° distrito policial cada um com seu delegado. A primeira delegacia cuidava das 
áreas leste e sul da cidade e a segunda da área oeste.  

14  Esses processos criminais estão acondicionados no Arquivo Público do Estado do Ceará e compõem a série 
“Ações Criminais” do fundo “Tribunal de Justiça”. As sub-séries que pretendo utilizar são: contravenções, 
crimes contra a propriedade, crime de trânsito, crimes políticos, desordem, despejos, ferimentos, homicídios, 
injúrias e calúnias, extorsão e estelionato, incêndios, crimes de defloramento e sedução.   
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travessas da cidade (BARBOSA, 2008: p. 51-79). Emergem dos autos os comportamentos 

considerados como desviantes e que, muitas vezes, são ocultados pela imprensa. 

Utilizarei, neste trabalho de doutorado, apenas os inquéritos policiais, ou seja, a parte 

dos autos do processo criminal que foi de responsabilidade da polícia. Procurarei escrutinar a 

singularidade de cada tipologia de crime e perceber o que o ato criminoso pode me fornecer 

para compreender a realidade que pesquiso. Preocupar-me-ei em privilegiar os depoimentos, 

pois os sujeitos que eram interpelados pelas autoridades estavam próximos ou envolvidos, 

como protagonistas do ato criminoso. Os relatórios feitos pelo delegado de polícia são de 

suma importância para compreensão da visão policial do crime e do criminoso. As fichas de 

identificação também fornecem indícios imprescindíveis para investigar os envolvidos e 

permitme que se enxergue o lado científico da polícia. Dessa forma, o olhar atento do 

historiador pode colher um maior número de informações. 

A partir dos depoimentos, podem-se coletar informações valiosas, e – por meio de um 

nome, endereço, profissão – consegue-se perceber um substrato social que, às vezes, não se 

encontra em outras fontes documentais. Assim, esses indícios se configuram como aquilo que 

distingue um indivíduo de outro, mostrando a complexidade do tecido social.  

Os homens e mulheres interpelados pelas autoridades instituídas eram apresentados, 

muitas vezes, como sujeitos ínfimos e ordinários. Entretanto, para a pesquisa histórica esses 

sujeitos tornam-se extraordinários, pois permitem que se compreenda a malha fina das 

relações sociais e fazem emergir questões invisíveis, ou melhor, realidades ocultas que 

colocam à vista as regras do jogo. 

Por meio de outra documentação policial, os róis de culpados15, comecei a observar 

que a interdição temporária era uma ótima forma para as autoridades policiais manterem o 

controle social. Observei que havia descomedimento entre prisões e inquéritos, o que me 

levou a crer que as primeiras eram um poderoso instrumento de controle e intimidação a 

serviço da polícia. A maior parte dos crimes registrados nos róis de culpados relacionava-se às 

desordens, como embriaguez e ofensa moral. Geralmente, o acusado passava a noite na 

prisão, pois o ato de prender era uma forma de retirar de circulação algum sujeito que pudesse 

colocar em risco o bom funcionamento da ordem pré-estabelecida pelas autoridades policiais. 

A documentação que não foi produzida pelas autoridades policiais também é 

importante.  

                                                 
15  APEC: róis de culpados 1920-1930 
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Lanço mão de uma documentação pouco utilizada pelos historiadores que pesquisaram 

a cidade de Fortaleza, os Guias Turísticos16 da cidade. Essa documentação é muito rica, pois, 

a partir dela, é possível fazer um mapeamento de vários lugares de Fortaleza. Encontro neles o 

nome das ruas e das praças, os pontos comerciais, consulados, horários de vapores, trens, 

bondes, aviões e muitas outras informações. Também encontrei, nesse material, plantas da 

cidade de Fortaleza. Por meio dessa documentação, o pesquisador tem condição de visualizar 

o cotidiano da cidade. Isso foi muito interessante para a presente pesquisa no que concerne ao 

entendimento da dimensão de ruptura, de mudança, de transformação que acontece 

cotidianamente.  

O movimento da cidade é percebido por meio dos endereços dos estabelecimentos 

comerciais, das linhas de bonde e de outros vestígios que demonstram o dinamismo do 

cotidiano de Fortaleza. As rupturas, as fissuras, as diferenças que marcam o dia a dia da 

cidade apresentam-se no crescimento da área central da urbe que passou a ser, essencialmente, 

comercial, pois, aos poucos, o centro perdeu os imóveis residenciais e, simultaneamente, 

houve a organização de bairros elegantes distantes dos tumultos da área central da cidade. 

Assim, no cruzamento dos guias com a documentação policial, enxergo a tessitura urbana e 

tenho a possibilidade de realizar uma cartografia que me permite compreender como homens 

e mulheres foram tornando-se policiais e criminosos.  

Os memorialistas fornecem informações fabulosas que permitem que a narrativa torne-

se densa. Contudo, deve-se ter bastante cuidado com a retentiva desses autores, pois, às vezes, 

o passado da cidade por eles lembrado é apresentado de forma idealizada. É importante não 

esquecer que a memória é organizada e construída a partir de uma seleção de acontecimentos, 

enquanto outros são negligenciados. Daí a importância de utilizar uma variada tipologia de 

fontes, para não se deixar seduzir pelo feitiço dos discursos. 

Essa documentação, que foi rapidamente apresentada, é uma parte de uma extensa 

massa documental que pretendo utilizar. É importante enfatizar que já identifiquei e selecionei 

alguns jornais, mas está faltando fazer a crítica a essa massa documental, principalmente os 

jornais do final do século XIX17. 

                                                 
16  O guia turístico é: Guia Cearense da Empresa Cearense de Annuncios (confeccionado), tendo como 

diretor Vitor Pacheco Leão. Esse guia é de 1927. 
17  O Cearense (1889, 1890, 1891); Libertador (1889, 1890, 1891); Charuto (1889, 1890, 1891, 1896, 1903, 

1904); A Pátria (1889, 1890); A Verdade (1890, 1891, 1893, 1896, 1898);  O Combate (1891, 1892, 1896); O 
Norte (1891, 1892);  O Operário (1892, 1893);  Unitário (1908); Jornal do Ceará (1904, 1905, 1907, 1908, 
1911). 
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A escolha desse tema relaciona-se à preocupação de enxergar, a partir da relação entre 

policiais e criminosos, um substrato social que, muitas vezes, não é perceptível em outras 

temáticas. Enfim, a partir dessa pesquisa, pode-se compreender o intricado mecanismo que 

possibilitava à polícia construir o criminoso, e o criminoso construir a polícia.  
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Dois governadores, duas políticas indigenistas diferenciadas sob o mesmo diploma legal 
na segunda metade do século XVIII, na Amazônia portuguesa 

 
Francisco Jorge dos Santos 

Resumo 
Este artigo pretende analisar as diferentes políticas indigenistas executadas na Amazônia 
portuguesa na segunda metade do século XVIII pelos governadores João Pereira Caldas e 
Manuel da Gama Lobo d`Almada: essas diferentes atitudes políticas divergiam em diversos 
aspectos com a principal diretriz indigenista legal contemporânea preconizada pela Coroa 
portuguesa.  
Palavras-chave: política indigenista; Amazônia portuguesa; poder régio. 
 
Résumé  
Le but de cet étude est d’analyser les differentes politiques indigénistes menées dans 
l’Amazonie portugaise dans la deuxième moitié du XVIIIème siècle par les gouverneurs João 
Pereira Caldas et Manuel da Gama Lobo d’Almada. En certains aspects, ces differentes 
démarches politiques n’étaient pas conformes au principal précepte indigéniste 
contemporaine, preconisé par la couronne du Portugal.  
Mots-clés : politique indigéniste ; Amazonie portugaise ; pouvoir Royal. 
 

 

O mando régio e a prática colonial 

 

Os governadores João Pereira Caldas e Manuel da Gama Lobo d`Almada executaram 

deferentes políticas indigenistas na Amazônia portuguesa na segunda metade do século 

XVIII. Embora a Metrópole pretendesse ter uma diretriz legal em termos de política 

indigenista para a toda América portuguesa, nem sempre se seguia à risca esse mando 

metropolitano. Fato como esse pode causar alguma estranheza; no entanto, existe nessa 

ocorrência alguma normalidade, pois, a legislação colonial lusitana produzida na Metrópole – 

e mesmo na Colônia – para ser aplicada nas unidades coloniais ultramarinas, na maioria das 

vezes, não apresentava os resultados esperados pela Coroa portuguesa. 

Essa consideração geral foi elaborada para o reino de Portugal em relação ao Brasil; 

no entanto, também é verdadeira para a Amazônia, onde os “ajustes” na legislação, 

particularmente, a indigenista parecem ter sido mais acentuados do que no restante da 

América portuguesa. Por exemplo: a legislação indigenista de junho 1755, concebidas na 

Corte sofreram “melhorias” nas mãos do governador Francisco Xavier de Mendonça Furtado, 

devido ao contexto colonial, até tomar a forma do Diretório dos Índios de 1757.  

                                                 
  Professor do Departamento de História da Universidade Federal do Amazonas, Mestre em História Social e 

Doutorando do Programa de Pós-Graduação Sociedade e Cultura na Amazônia da UFAM. 
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Corroborando com o exposto acima, Mauro C. Coelho afirma que o Diretório dos 

índios foi uma lei nascida na Colônia, formulada em resposta aos conflitos vividos durante o 

governo de Mendonça Furtado, e representou uma nova associação de interesses, distintos dos 

que havia até então. E concluiu: “desta forma, o Diretório dos Índios surge como resultado 

das relações dos agentes sociais envolvidos e não como manifestação da vontade de um único 

esclarecido” (COELHO, 2006: 36-37).  

 

A Política indigenista de João Pereira Caldas 

 

João Pereira Caldas nasceu em Sendes (Cambeses), em 1724 e chegou à Amazônia 

em 1753 para ser ajudante-de-ordem do governador e capitão-general do Estado do Grão-Pará 

e Maranhão. Em todas as passagens escritas que a ele se faça referências, são sempre 

carregadas de elogios, tais como: “sempre prestando valiosos serviços à Coroa, sobretudo 

quando se tratava de preservar as fronteiras do norte” (VAINFAS, 2000: 331-332); ou como 

disse Arthur Cézar Ferreira Reis, “governara revelando grandes qualidades de administrador” 

(REIS, 1989: 127).  

Entretanto, concernente ao trato com os povos indígenas, ainda não se fez similares 

elogios a Pereira Caldas; por exemplo, a antropóloga Nádia Farage ao analisar as primeiras 

rebeliões indígenas nos aldeamentos do rio Branco (1780-1784) afirmou que Caldas nutria a 

idéia de punir “a ferro e a fogo” os insurretos e depois dispersá-los por lugares  distantes dos 

aldeamentos de origem (FARAGE, 1991: 134-135). 

Sobre o seu exercício na função de ajundante-de-ordem de Mendonça Furtado pouco 

se sabe; mas pelo que tudo indica foi nesse período que travou os primeiros contatos, de fato, 

com a política indigenista e conseqüentemente, com a política indígena, na medida em deveria 

estar sempre “às ordens” do poder colonial.  

Esses contatos primordiais se deram num contexto de dificuldades, por ocasião dos 

preparativos para o deslocamento dos demarcadores de Belém para o rio Negro: sem barcos 

suficientes, teve-se que ordenar a construção de embarcações para transportar a tropa; não 

havia mão-de-obra indígena satisfatória para os serviços das demarcações, pois os 

missionários alegavam não existir nos aldeamentos índios suficientes para atender todas as 

solicitações e, ainda, provocavam as deserções dos índios que estavam nesse serviço. A 

viagem ao rio Negro foi adiada por várias vezes por falta de abastecimento e de índios 

remeiros; durante a viagem, muitos remeiros abandonavam as canoas e sua reposição era 

difícil, pois por onde a expedição passava foi encontrando diversas aldeias despovoadas; a 
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farinha que se ordenou que fosse produzida nas aldeias do trajeto da expedição era ridícula, às 

vezes nada. (REIS, 1989: 107 a 109). 

João Pereira Caldas teria assistido Mendonça Furtado aplicar, pela primeira vez, a 

Lei de 7 de junho de 1755, que extinguia a administração temporal dos aldeamentos 

indígenas, até então exercida pelos missionários: substituiu o jesuíta Anselmo Eckart por um 

oficial militar na administração do aldeamento missionário de Trocano, no rio  Madeira, ao 

mesmo tempo em que elevou essa Missão à categoria de Vila, com a denominação de Vila de 

Borba, a Nova, em 1. de janeiro de 1756 (REIS, 1989: 113). 

Naquela ocasião foi elaborado um “regulamento” para a Vila recém-criada. Esse 

documento teria servido de esboço para a feitura da peça legislativa que receberá mais tarde o 

título de Diretório que se deve observar nas povoações dos índios do Pará  e Maranhão, 

enquanto Sua Majestade não mandar o contrário, o Diretório dos Índios.  

Foi contemporâneo de duas rebeliões dos índios Manaus, em 1755 e 1757 sob as 

lideranças dos principais Manacassari e Domingos, respectivamente: a primeira foi fruto de 

uma operação de descimento mal-sucedida no rio Marié; a segunda resultou  de violação de 

códigos sócios-culturais protagonizados por um missionário e os índios aldeados, que sacudiu 

três importantes povoações da região do médio rio Negro: Dari, Bararoá e Caboquena. A 

reação portuguesa  foi cruel: os dois levantes foram sufocados pelas tropas militares, em 1758 

(SANTOS, 2002: 93 a 99).  

Quando assumiu o governo da Capitania do Piauí, em 1759, já era um homem 

experimentado na “arte” de lidar com indígenas, tanto nos termos da política indigenista, pois, 

conviveu com a elaboração da principal legislação indigenista para a Amazônia, que foi o 

Diretório dos Índios, quanto com a ação da política indígena, exemplificada pelas reações dos 

grupos indígenas frentes à ação colonialista lusitana. Portanto,  sem vacilar foi logo pedindo 

permissão da Coroa portuguesa para fazer guerra geral aos índios Acoruás, Timbiras e 

Gueguês, sob a elegação de represália aos indígenas por terem posto em consternação durante 

muitos anos, e ainda, continuavam pondo, “não só os moradores d’aquelle districtos, como os 

de uma parte da outra confinante a capitania do Maranhão” (FERREIRA, 1983: 543).  

O pedido lhe foi negado; no entanto, permitiu-se que fizesse “unicamente a particular 

nas respectivas fronteiras”. Creio tratar-se de um perverso eufemismo, pois, veio 

acompanhada das seguintes recomendações: simultaneamente à declaração da guerra deveria 

ser publicado entre os índios através de bandos que: 
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todos aquelles que viessem sujeitar-se ao suave domínio (...), seriam protegidos 
contra seus inimigos, tratados como os mais vassalos, e asssitidos dos meios 
necessários para se estabelecerem (...) porém os que continuassem a viver em corso 
e vida licenciosa, seriam castigados a ferro e a fogo; e aquelles que na tal guerra 
fossem aprehendidos, ficariam captivos por toda a sua vida (...) (FERREIRA, 1983: 
544).   
  

Evidentemente que as tais recomendações foram cumpridas. João Pereira Caldas foi 

louvado por esses serviços prestados à Coroa portuguesa. Além da louvação ao governador, a 

Coroa real concedeu aos seus auxiliares tenente-coronel João do Rego Castelo Branco, assim 

como, para o tenente João Rodrigues Bezerra o hábito da Ordem de Cristo e mais estipêndios 

anuais, pelo “zelo e actividade, com que se empregava no real serviço” (FERREIRA, 1983: 

554). 

Ao assumir ao governo do Estado do Grão-Pará e Rio Negro, em 1772, João Pereira 

Caldas se deparou com o “perigo holandês”, o qual ameaçaria a Capitania do Rio Negro; os 

flamengos teriam como rota de assalto o rio Branco, enquanto que os portugueses, para 

impedir essa incursão, trataram logo da fortificação militar e da ocupação humana da daquela 

artéria fluvial. 

O forte foi edificado entre 1775 e 1776, na margem esquerda do rio Tacutu, afluente 

do rio Branco e recebeu a denominação de Fortaleza de São Joaquim. Nesse mesmo tempo, 

iniciaram-se as operações de descimentos das populações indígenas da região em tela. No rio 

Uraricoera, foram estabelecidos os aldeamentos de N. S. da Conceição e Santo Antônio e 

Almas; no rio Tacutu, o de São Felipe; Santa Bárbara, Santa Isabel e N. S. do Carmo, no rio 

Branco, acompanhando o sentido da descida do rio, respectivamente.  

Nesses aldeamentos brotaram diversos levantes indígenas motivados por maus tratos, 

superexploração da força de trabalho indígena e violação de seus códigos culturais, cujas 

autoridades tinham consciência dessa realidade. Devido a isso a região do rio Branco tornou-

se um palco de muitas rebeliões indígenas.  

Nádia Farage que analisou as primeiras rebeliões indígenas nos aldeamentos do rio 

Branco (1780-1784), elaborou um quadro com posições conflitantes envolvendo o governador 

João Pereira Caldas, a Corte portuguesa e Manuel da Gama Lobo d’Almada. Caldas nutria a 

idéia de punir “a ferro e a fogo” os insurretos, que deveriam ser capturados e reduzidos à 

obediência e, mais, pelo perigo que representavam, deveriam ser dispersos por lugares 

remotos da Capitania do Pará. A Corte, ciosa no cumprimento do seu projeto indigenista, não 

acatou a drástica estratégia do governo da colônia e, ainda, o responsabilizou pelas falhas na 
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sua aplicação. Foi categórica: nem “ferros, nem grilhões, mas quinquilharias”; e ainda 

concedeu anistia aos rebeldes (FARAGE, 1991: 134-135). 

O último grande envolvimento de João Pereira Caldas com os índios, foi durante a 

chamada “autopacificação” dos índios Mura nos anos de 1784, 1785 e 1786. Sediado em 

Barcelos, Caldas recebia as correspondências de seus subordinados que estavam localizados 

em pontos estratégicos da Capitania, sobre os “abomináveis Muras”, mantendo-se informado 

sobre o que se passava e definindo estratégia de ação (SANTOS, 2006: 73-95). A memória 

documental dessa operação foi colecionada pelo naturalista luso-brasileiro Alexandre 

Rodrigues Ferreira com o sugestivo título de Notícias da Voluntária Redução de Paz e 

Amizade a Feroz Nação do Gentio Mura nos anos de 1785, 1785 e 1786.  

Por motivos de doenças, João Pereira Caldas pediu à rainha D. Maria I para se afastar 

de suas atribuições e retornar à Metrópole. Em correspondência de 25 de novembro de 1788, 

pôde-se verificar que a rainha concedeu a mercê ao peticionário, ao mesmo tempo em que 

nomeou o seu sucessor, o governador Manuel da Gama Lobo d’Almada.  

Abatido pelas moléstias contraídas na Amazônia, João Pereira Caldas morreu em 

Lisboa, em 1794. Deu à lógica: “os vices-reis, governadores-gerais e governadores das 

capitanias principais da Monarquia portuguesa no século XVIII (...) nasceram e aspiravam a 

morrer no reino”(MONTEIRO, 2005: 112-113).  

 

A Política Indigenista de Manuel da Gama Lobo d´Almada 

 

Manuel da Gama Lobo d´Almada nasceu por volta de 1745; ingressou na Armada 

Real Portuguesa aos dezessete anos de idade e, “com pouco mais de vinte anos já se 

encontrava em Mazagão, em África cumprindo um degredo”; sem perder o vínculo militar, 

exerceu a função de ajudante-de-ordem do comandante local. Contudo, em 1769 foi agraciou 

com três mercês: o perdão real do degredo, o posto de sargento-mor e o governo da Praça de 

São José de Macapá, na Amazônia1 (Cf. TORRES, 2006:164).   

As referências a Lobo d`Almada são também sempre elogiosas; por exemplo: D. 

Marcos de Noronha e Brito, em 1804, afirmava: “o brigadeiro Manuel da Gama Lobo (...) 

devia ser modelo dos servidores de S.A.R na América” (Apud REIS, 2006: 57). Ou ainda 

                                                 
1  Lobo d`Almada partiu de Mazagão “no dia 15 de setembro de 1769, quando os navios largam as amarrar 

dirigindo-se para a Amazônia” e chegou em Belém torno do dia 30 de dezembro do mesmo ano, com apenas 
de vinte e quatro anos de idade (VIDAL, 2008: 87 e 93). 
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como atestou Joaquim Nabuco: “O seu governo é a época de maior florescimento do Rio 

Negro sob o regime colonial” (NABUCO, 1903: 80).  

A respeito do trato com os povos indígenas, ainda não se descobriu grandes máculas 

na trajetória de Lobo d`Almada, a não ser as ordinárias, como se dizer que “em certos casos 

deixa-se envolver pela perspectiva dominante da sociedde colonial, de cunho marcadamente 

anti-indigenista”. Entretanto, o antropólogo Carlos de Araújo Moreira Neto chegou a afirma 

que “a pacificação dos Mundurucu (...) foi em larga medida engendrada pelo gênio colonial 

de Lobo d`Almada” (MOREIRA NETO, 1988: 114).  

E mais, o considera como um “pombalino tardio”, quando diz que: 

 

Lobo d`Almada chegou à Amazônia entre fins de 1769 e janeiro de 1770. Foi 
portanto a sua, uma adesão tardia ao indigenismo pombalino que, após o período 
fecundo de Mendonça Furtado (1753-1758), caíra na inépcia e na tirania de 
diretores de índios ignorantes e corrompidos (MOREIRA NETO, 1988: 114).
  

 

Os seus primeiros contatos diretos com os índigenas, sem dúvidas, não foram em 

Macapá, nem em Mazagão, mas na Capitania do Rio Negro, quando a partir de 1784 fora 

encarregado da defesa da zona encachoeirada do rio Negro na qualidade de comandante do 

Forte de São Gabriel, e da exploração dos  rios Ixié, Uaupés e Branco, regiões densamente 

povoadas por povos indígenas. 

Nesse período de sua carreira, fora enredado, ainda que ligeiramente, nos primeiros 

levantes dos aldeamentos indígenas recém-estabelecidos na região do rio Branco (1780-1784). 

No entanto, definiu peremptoriamente a sua posição em relação ao trato com as populações 

indígenas quando divergiu dos métodos que o governador João Pereira Caldas projetava 

lançar mão para administrar os conflitos. “Reivindicando conhecimento de causa (...) 

apontaria como método ideal à persuasão e o estrito cumprimento dos acordos estabelecidos 

com os índios, sobretudo no que tange a utilização de seu trabalho e respectivo pagamento” 

(FARAGE, 1991: 134-135).  

Manuel da Gama Lobo d`Almada, em 1787, enfatizou sua posição, quando se 

expressou da seguinte maneira:  

 

Para descer estes Tapuios do matto, onde elles, a seu modo, vivem com mais 
comodidade do que entre nós, he necessario persuadil-os das vantagens da nossa 
amizade; sustental-os, vestil-os, não os fadigar querendo-se delles mais serviço do 
que elles podem; e fazer-lhes pagar promptamente, e sem uzura, o que se lhes 
promette, o que se lhes deve, o que elles tem ganho com o suor do rosto, e ás vezes 
com risco de suas vidas (ALMADA, 1861).  

 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Lobo d’Almada, agora governador da Capitania do Rio Negro, em 1790, teve que 

administrar outros levantes dos índios aldeados no rio Branco que durou cerca de três anos. 

Entretanto, comportou-se diferentemente, no trato com os índios, do que a pouco pregava, 

vejamos o que afirma uma especialista no assunto:  

 

Parecia ter desistido de seu discurso de coloração humanista; foi ao contrário, a 
primeira voz a lembrar a necessidade da ‘demonstração de castigo’(...) a repressão 
por parte do governo colonial veio a se radicalizar. (...) os aldeamentos do rio 
Branco foram totalmente evacuados, sua população metodicamente dispersa por 
distantes povoações da capitania (FARAGE, 1991: 165-167).  

  

O tratamento que o governador Lobo d’Almada idealizou aos índios Mundurucus, 

em 1794, não foi diferente. Esses índios que se encontravam em conflitos com os núcleos 

coloniais portugueses desde os anos de 1770, encontraram em Almada a dureza dos “ajustes” 

da política indigenista colonial portuguesa.  

Disse certa vez o governador: “as ordens que passei ao tenente são em conseqüência 

do meu projeto de reduzir estes bárbaros à mesma paz que estamos com os Muras (...). E no 

caso de eles não aceitarem a prática que eu mesmo lhes pretendo fazer, então será forçoso 

gastar-se em pólvora e bala o que se havia de desprender para premiá-los”. E justificou a 

razão das alternativas: “Entretanto não deixo de me lembrar que o mesmo Mundurucu e 

outros gentios acometam com mais confiança esta Capitania, sabendo que ela se acha 

destituída de Tropas que possa rebatê-los, e persegui-los” (SANTOS, 2002: 147).  

Não foi “a ferro e a fogo”, mas foi na base do “presentes ou pólvora”; no entanto, 

como já foi referido acima, “a pacificação dos Mundurucus foi em larga medida engendrada 

pelo gênio colonial de Lobo d´Almada”.  

Em 1795, com o fim da guerra com os Mundurucus, no bordão colonial a Amazônia 

portuguesa estava pacificada, mas o governador da Capitania do Rio Negro ainda tinha um 

grande problema, que se chamava D. Francisco de Souza Coutinho,  governador e capitão-

general do Estado do Grão-Pará e Rio Negro, adversário viceral de Almada tanto na política 

indigenista, quanto no modo da condução dos destinos econômicos e administrativos daquela 

Capitania. Lobo d`Almada acreditava-se perseguido por Souza Coutinho porque este sentia, 

conforme as próprias palavras daquele, “Ciúme e Inveja das minhas Ações e dos meus 

Serviços” (Cf. TORRES, 2006: 183). 

Apesar de várias petições para voltar ao reino de Portugal, Manuel da Gama Lobo 

d`Almada morreu na colônia, e foi sepultado na Vila Barcelos, em 27 de outubro de 1799. 

Neste caso, não deu a lógica afirmada por Nuno Monteiro. Almada não morreu no reino. 

7 
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Mandos, desmando que é igual aos mandos 

 

Ao analisar as trajetórias desses dois homens importantes no processo de 

consolidação da presença portuguesa na Amazônia se tornou possível perceber que a diretriz 

legislativa sobre a política indigenista metropolitana para região foi executada a partir da 

experiência de cada executor e que era balizada em cada situação concreta que se apresentava, 

gerando desse modo circunstâncias, no mínimo, paradoxais; por exemplo, o Diretório dos 

Índios de 1757 preconizava que o recrutamento dos índios que ainda estivessem nas suas 

aldeias de origem fosse realizado somente via descimento, processo alicerçado nos termos 

¨brandura”, “suavidade”, “boas palavras”, “persuasão”, “prudência”; mas o que se viu nas 

ordens dos referidos governadores foi ao contrário, a base foram as expressões “a ferro e a 

fogo”, “evacuação dos aldeamentos”, “presentes ou pólvora”. Esse último fenômeno político 

dispensado aos índios tribais, também foi empregado aos grupos indígenas já aldeados em 

determinadas ocasiões, o que confirma o pressuposto deste artigo. Outro senão importante a 

ser conjugado é o caso das ordens metropolitanas também girarem ao sabor das premências 

como as dos administradores coloniais: ora estava de acordo com os mandos da colônia, ora 

discordava deles veementemente.  

Essa constatação se deve a diversos fatores, hoje recorrentes na grande historiografia 

luso-brasileira, tais como: as pressões dos colonos; a inabilidade política-administrativa de 

alguns gestores coloniais e, principalmente, os desacordos existentes nas determinações 

contidas nos diplomas régios em relação as diversas realidades locais. 

Sobre essas recorrências, o historiador inglês A.J.R. Russel-Wood, afirma 

categoricamente que os colonos luso-brasileiros exerciam pressão sobre as “autoridades 

metropolitanas no sentido de evitar ou modificar totalmente as políticas propostas, de atrasar a 

implementação de ações prescritas, ou negociar um acordo menos ofensivos aos interesses 

coloniais”. Haveria, portanto, um potencial para negociação colônia-metrópole, num esforço 

conjunto para a melhoria de ambas as partes (RUSSEL-WOOD, 1998: 206 e 207).  
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"Bora pro samba! Visões sobre as ‘tradições culturais’ dos trabalhadores 
 rurais dos engenhos de açúcar da zona da mata norte  

de Pernambuco do final do século XIX e XX." 
 

Beatriz Brusantin* 
 
Resumo: Nesse artigo almejo interpretar a realização do Cavalo Marinho e do Maracatu 
como possíveis meios usados pela comunidade canavieira para construir uma identidade 
classista e (re) significar à ordem social vigente. Assim, procuro analisar as manifestações 
culturais à luz dos contextos sociais, econômicos e políticos em que estavam inseridas, 
utilizando um caminho de pesquisa sobre o folclore brasileiro não apenas como vestígios da 
tradição popular, porém, também, como objetos de investigação sobre a história social dos 
trabalhadores rurais da zona da mata norte de Pernambuco. 
 
Palavras-chave: - Trabalhador rural – Escravidão – Folclore - Pernambuco 
 
 
Abstract: In the present article, I pretend to interpret the ‘Cavalo Marinho’ e ‘Maracatu’ like 
possible instrument utilized by cane community to construct an identity of the class and to (re) 
signify the social order in force. Then, I seek to analyze the cultures manifestations in light of 
the social, economic and politic context that theses were introduced, utilizing a way of the 
research about the folklore Brazilian, not only like vestige of the popular tradition, but like 
objects of the investigation about the social history of the rural works in the north zone 
Pernambuco.   
 
Keys-word: - Rural work – Slavery – Folklore – Pernambuco (Brazil) 

 

 

 

Discutir as visões sobre as ‘tradições culturais’ dos trabalhadores da cana em 

Pernambuco, em primeiro lugar, é necessário esclarecer a minha visão sobre “tradição”, 

“costume” e “cultura”. Quando decidi colocar tradição no título do trabalho foi justamente 

para ressaltar o seu caráter permanente, isto é, algo que atravessou o tempo e se manteve, algo 

tomado pela invariabilidade1. Ao mesmo tempo, exibo a contradição de falar em ‘tradições 

culturais’, sendo que pretendo trabalhar com o conceito de “cultura” e “costume” de E. P. 

Thompson que está “longe de exibir a permanência sugerida pela palavra “tradição” 

(THOMPSON, 1998: 16). Assim, para Thompson o costume é um campo para a mudança e a 

disputa, uma arena, na qual, os interesses opostos apresentam reivindicações conflitantes. 

Razão pela qual precisamos ter cuidado quanto a generalizações como “cultura popular”. 

Nesse sentido, interpretamos cultura como um conjunto de diferentes recursos, em que há 

sempre uma troca entre o escrito e o oral, o dominante e o subordinado, a aldeia e a 
                                                 
*Doutoranda em História Social, no CECULT/IFCH/UNICAMP, bolsista CNPQ. 
1 Ler considerações sobre tradição e costume em HOBSAWM, 1997: 9-23. 
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metrópole; é uma arena de elementos conflitivos, que somente sob uma pressão imperiosa – 

por exemplo, o nacionalismo, a consciência de classe ou a ortodoxia religiosa predominante – 

assume a forma de um “sistema”. Considerando a cultura como um termo emaranhado, 

reunindo tantas atividades e atributos em um só feixe, podemos confundir ou ocultar 

distinções que precisam ser feitas. Nesse sentido, é importante desfazer o feixe e examinar 

com mais cuidado os ritos, modos  simbólicos, os atributos culturais da hegemonia, a 

transmissão do costume de geração para geração e o desenvolvimento do costume sob formas 

historicamente especificas das relações sociais e de trabalho.  

Desse modo, vejo as “tradições culturais”, isto é, os folguedos típicos da zona da mata 

norte de Pernambuco, Maracatu e Cavalo Marinho, como manifestações culturais que 

tradicionalmente, desde meados do século XIX até os dias atuais, vem sendo praticados pelos 

trabalhadores da cana e, assim, mantêm uma tradição; porém ao mesmo tempo, como 

expressão cultural, carrega suas transformações, seus conflitos, suas trocas no longo processo 

histórico de sua existência.  

Busco dialogar com os autores internacionais e trabalhos nacionais que refletem sobre 

como as pessoas agiam e reagiam no mundo cotidiano através de rituais, contos, crenças, 

músicas, danças.2 Trabalhos que ressaltam as formas festivas, muito além de serem meras 

válvulas de escape, mas como meios usados pela comunidade para perpetuar certos valores e 

fazer crítica da ordem social buscando interpretar as fontes coletadas por folcloristas não 

como fragmentos folclóricos, uma "sobrevivência", e sim como inseridas no seu contexto 

total. (THOMPSON, 2001: 238)  No mesmo sentido, utilizo os fundamentos empíricos e 

teóricos que ampliam o conceito de classe social, questionando sua reificação e toda uma 

lógica de determinação "em última instância" do político e do social pelo econômico. Assim, 

no cerne da questão, a categoria "experiência" que coloca a vivência dos atores históricos em 

cena (THOMPSON, 1987 e 1998).  

Voltando-nos para os estudos de folcloristas e pesquisadores, ao explicar as origens dos 

folguedos, a respeito do Maracatu de Baque Solto, Olímpio Bonald acredita que surgiu como 

variação do “maracatu tradicional” ou “urbano-antigo”, sucessor dos autos dos congos na 

zona da mata norte de Pernambuco. Para o folclorista Roberto Benjamin, os maracatus rurais 

seriam uma variante do Cambindas, folguedo composto basicamente por homens vestidos de 

“baianas” e com rosto pintado acompanhados por uma orquestra de percussão. Ou definem 

sua formação como uma fusão de elementos de folguedos populares pernambucanos: Pastoril 

                                                 
2 ABRAHAMS, 1983. LEVINE, 1977. STEIN, 1985. SCOTT. JANCSÓ, I. & KANTOR, 2000. CUNHA, 2001. 

DAVIS, 1990. THOMPSON, 1998.  
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e Baianas, Cavalo Marinho. Seria, assim, um produto do sincretismo afro-índio gerado pela 

criatividade do povo canavieiro da Mata Norte (BONALD, 1991; BENJAMIN, 1989).    

Sobre o Cavalo Marinho, Benjamin, Câmara Cascudo e Mário de Andrade definem-no 

como vindo do Bumba meu Boi, sendo este uma variante dos Reisados, ou como Pereira da 

Costa um drama pastoril realizada nas festas populares do Natal e Reis, Carnaval e nas 

festividades religiosas de arraial (COSTA, 2004). Na descrição de Benjamin, ele separa a 

manifestação do Boi, que ocorreria em toda a zona da mata e litoral de Pernambuco; e a do 

Cavalo Marinho, realizada apenas na mata norte. Os enredos dos dois e os personagens são 

semelhantes (Mateus, Bastião e Cavalo Marinho, entre outros) tendo a exceção de que no 

Cavalo Marinho ocorre a Dança do São Gonçalo dos Arcos, em homenagem ao Santos Reis 

do Oriente (BENJAMIN, 1989; CASCUDO, 1980; ANDRADE, 1982 ).  

Atualmente, a manifestação aparenta ser uma mistura do Bumba e do Cavalo Marinho 

descrito por Benjamin. O mesmo vale, para a descrição de Pereira da Costa do Bumba, que 

contêm toadas até hoje cantadas. No entanto, suas origens perdem-se no passado, segundo 

pesquisas de Cascudo: quer de origem religiosa, quer de origem pastoril, desde o boi Ápis, a 

vaca Ìsis, o touro Mnésio, o boi Geroa, o boi de São Marcos ao touro Guape ou Huaco 

(BORBA, 1966:13). Em Pernambuco, o documento mais antigo registrado sobre o Boi do 

Padre Lopes da Gama, no periódico O Carapuceiro datado de 1840. 

 Além das intersecções das formas entre os folguedos, tradicionalmente quem brinca 

Cavalo Marinho também se apresenta no Maracatu. Sujeitos esses: negros, escravos ou livres, 

brancos, mestiços. As reminiscências africanas, portanto, devem ser destacadas. Sobre os 

caboclos de lança (personagem do Macaratu), Real relaciona-os com o Quilombo de Catucá, 

localizado nas proximidades de Goiana. Segundo Real esses lanceiros possivelmente eram 

descendentes, legítimos ou pelo menos sócio-culturais, do antigo Quilombo de Catucá ou de 

outros existentes nas redondezas de Goiana no XIX (REAL, 1990: 188).  

Quanto ao Boi ou Cavalo Marinho, há a possibilidade de uma apropriação da festa do 

Boi por africanos vaqueiros, no caso da África central3, especificamente, povos do sudoeste 

da Angola; Arthur Ramos salienta que na África havia cortejos e procissões simbólicos com o 

Boi, exemplo: Boi Geroa, dos Vanianecas, de Angola (RAMOS, 1935). A própria 

nomenclatura Bumba segundo o dicionário de Macedo Soares lê-se: “tambor grande, bombo, 

na linguagem da Angola, o correspondente mububim tambor grande, caixa redonda, cujo rad. 

Bum deu o v. cu-bumbi, arredondar”. Vale destacar que a base instrumental utilizada no 

                                                 
3 Ver artigo de Manolo Florentino, Alexandre Vieira Ribeiro, Daniel Domingues da Silva. Aspectos 

comparativos do tráfico de africanos para o Brasil (séculos XVIII e XIX). In: Afro-Ásia no 31 –2004. 
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século XIX no Boi (Cavalo Marinho) pernambucano era bombo ganzá, baje, sem contar o uso 

de máscaras todos de origem africana.  

 Inserindo essas interpretações no processo histórico da mata norte Pernambucana, nas 

ações de seus sujeitos, nas formas que os folguedos aconteceram e na memória de seus 

brincantes, observemos como os folguedos fizeram parte da história dos trabalhadores da 

cana. 

Antes da abolição e da Lei do Ventre Livre, em março de 1871, o subdelegado de 

Alagoa Secca, comarca de Nazaré constatou que, nos dias santificados, em arraial entre os 

engenhos Alagoa Seca e Urubu ocorriam reuniões de “vadios e folgazões” e escravos a 

pretexto de “Cavalos Marinhos” e outros brinquedos desta ordem para tratarem de “negócios 

perigosos” e fins “sinistros” 4. Os boatos insinuavam que o Maracatu do primeiro sábado de 

março de 1871 reuniu mais de 500 escravos de diferentes engenhos e de outros lugares.  

 Os escravos foram acusados de durante o divertimento gritar “Vivas a Liberdade” 

afirmando estarem livres e que matariam seus senhores e saqueariam as vilas. As acusações 

foram negadas pela maioria dos escravos, mas dois; José e Luis confirmaram que o escravo 

Constâncio, pertencente ao Capitão Ignácio de Albuquerque “estaria pela região a dizer que 

os senhores já tinham em seu poder a própria liberdade dos escravos, e por isso queria ir até 

eles cobrar-lhes”. Para os escravos interessados em se libertar do cativeiro a reunião seria no 

Engenho Alagoa Secca, local do samba. 

 Muitas questões podem ser levantadas em cima desse rico inquérito; por agora, é 

interessante observar que: em 1871, um samba (Macaratu e Cavalo Marinho) criou um 

momento, dentro do cotidiano dos escravos dos Engenhos Sipoal, Urubu, Camaleões, Alagoa 

Secca e Caricé - comarca de Nazaré - que possibilitou a reunião de vários trabalhadores rurais 

(escravos e livres) de diversos espaços de trabalho (engenhos e fazendas), os quais 

coletivamente realizaram uma manifestação comum confluindo identidades e conflitos, 

possíveis troca de idéias e a construção simbólica sobre a liberdade. Se em Vassouras (SP) os 

fazendeiros tentaram restringir o Caxambu para escravos de uma só fazenda “pela facilidade 

com que algum negro inteligente poderia utilizá-la para fins sinistros” (STEIN, 1985: 244), 

em Nazaré, isso não ocorreu, e possivelmente os escravos aproveitaram a oportunidade. 

 A maioria dos forros e escravos interrogados pela polícia, responderam que o “samba” 

foi organizado pelo escravo Rufino do engenho Alagoa Secca por conta do batizado de seu 

filho Daniel. Rufino confirmou a história. No entanto, quanto aos gritos de Vivas, muitos 

                                                 
4 Ofício para o delegado de polícia, José Cavalcanti Wanderley. Subdelegacia de Polícia do 3º Distrito de Alagoa 

Seca . 8 de março de 1871.  
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disseram que não ouviram nada; outros que ouviram Vivas ao menino. O curioso é que 

mesmo aqueles que responderam que não foram ao samba, afirmaram que os gritos de Vivas 

foram em nome do batizado, o que deixa-nos um pouco intrigados quanto a veracidade. 

No início do século XIX, os batismos de escravos tornaram-se costumeiros e a 

cerimônia estabelecia uma relação de compadrio entre escravos e senhores ambígua que podia 

reafirmar o poder do senhor sobre o escravo, num paternalismo, ou não. Como demonstra 

Schwartz dentro da instituição e das relações de compadrio, há poucos indícios de posturas 

paternalistas expressas pelos senhores com relação aos escravos. Os senhores e seus parentes, 

raramente batizavam e se tornavam guardiões espirituais dos próprios escravos, e a ausência 

desses papéis refuta o suposto paternalismo dos senhores de escravos brasileiros. Para ao 

autor, apresentava-se aos escravos a admissão no grêmio da Igreja como uma etapa necessária 

para a melhoria de sua situação. (SCHWARTZ, 2001: 265- 269) 

 Assim se existia a possibilidade do batismo significar uma inserção do negro no 

mundo do branco, talvez fosse uma forma de disfarce de uma subordinação e de uma 

identificação, algo constituinte do jogo das relações sociais. No contexto do catolicismo, o 

batismo era a principal maneira de tornar qualquer indivíduo membro da sociedade cristã. 

Não obstante, os escravos tinham diversos meios de criar elos de associação ou formas de 

parentesco, tanto dentro das estruturas da sociedade predominante quanto fora delas, isto é, 

pela etnia, língua, religião e política africanas que continuaram a funcionar no Brasil 

(SCHWARTZ, 2001: 267). Ou também, através de rituais e folguedos carregados de traços 

culturais africanos que construíam entre eles um sentimento de identidade, religioso ou 

profano não-branco.  

Diante da polícia, Rufino, ao ser indagado porque não realizou o samba em 

homenagem ao batizado na senzala, respondeu que não queria que o seu senhor ficasse bravo. 

Será que se realmente existisse uma relação de compadrio não seria negociável essa 

comemoração? Ou, se a comemoração de fato ocorreu por que foi feita apenas entre os 

escravos e longe dos olhos do senhor? De qualquer forma, o uso do batizado como a desculpa 

certa na inquisição policial parece-nos aqui como um meio tático utilizado pelos escravos para 

escapar da represália, e ainda continuar a manter o laço religioso como ponto comum de 

subordinação e obediência. Algo, pelo menos, aos olhos do poder. 

 Citando James Scott ao refletir sobre as relações de dominação, devemos tomar 

cuidado em ver linguisticamente a deferência e gesto de subordinação meramente como 

performance extraída pelo poder. O fato é que eles servem também como uma barreira e um 

véu que o dominante acha dificuldade ou impossibilidade de penetrar. De um lado o poder 
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deforma a comunicação, mas de outro, a comunicação distorcida preserva um lugar 

seqüestrado onde um discurso autônomo pode desenvolver. Para Scott, grupos subordinados 

devem experiênciar sua conformidade como espécie de manipulação. Na medida de que a 

conformidade é tática, isto é, com certeza, manipulação. Olhar assim, os dois “eus” 

envolvidos na relação: olhar de cima como uma performance de deferência precisada e de 

baixo como a astuta manipulação de deferência e adolação para realizar seus próprios fins 

(SCOTT: 32-34).. Existe, portanto, o público e o escondido; existe, um discurso da liberdade e 

uma ação de resistência fora dos olhos dos dominantes, ainda que, sob os seus olhos.  

Algumas vezes o folguedo do Boi ou Cavalo Marinho exibia outra performance aos 

olhos de quem queria ver: uma performance da inversão. Assim, notamos nos relatos de 

Pereira da Costa de 1907 colhidos em Goiana (PE) na mata norte: 

 

 Entra o capitão de campo, perseguindo Fidelis para prender e amarrar como negro 
fugido. Canta o coro: Capitão Colombo/ Tome bem sentido/ Leve para casa o negro 
fugido. E o capitão atirando-se sobre Fidelis brada-lhe: Eu te amarro, cão/ Eu te 
atiro, negr/, Eu  te mato, ladrão/ Tratava-se então uma luta entre ambos, e o Fidelis 
deitando por terra o capitão amarra-o com a própria corda que trazia cantando então 
o coro a esta cena: Capitão de campo/Veja que o mundo virou/ Foi ao mato pegar o 
negro/ Mas o negro o amarrou. Responde o capitão: Sou valente e afamado/Como 
eu, não pode haver/Qualquer susto que me fazem/Logo me ponho a correr. 
(PEREIRA, 1974) 

 

É nítida a valorização da figura do negro em sátira à autoridade e violência do capitão 

do mato ou campo, no teatro os papéis se invertiam, e quem no espetáculo dava as ordens, era 

o lado socialmente excluído no pós-abolição.  Rememoravam-se os tempos de cativeiro, e 

melhor, de forma invertida. Assim, em 1871, escravos preocupavam a polícia com seus gritos 

de liberdade e estratégias para se sambar Maracatu e Cavalo Marinho. Eram os indícios da 

resistência cultural e política escrava. E dois séculos depois, no XXI, presenciamos o relato de 

um trabalhador rural e brincante que nos leva novamente a pensar na memória e na tradição 

como “forças” de valorização e identidade. 

Em 2007, Sebastião, conhecido como Martelo, aposentado da cana, 70 anos, antigo 

brincante como nego Mateus no Cavalo Marinho e Maracatu, contou-nos que quando era 

pequeno durante as sambadas em Nazaré da Mata (PE), fugindo do Juiz de Direito, ele se 

escondia embaixo do banco dos músicos e passava a madrugada toda. Nos engenhos começou 

a trabalhar com 7 anos, ficava esperando na porteira para os gados não escaparem. Perdeu a 

mãe com 10 anos. Ficou com as irmãs e o pai. Ele não alcançou muitos senhores de engenho 

bravos, mas seu pai alcançou. O pai tomava muita “pisa”. Aos 13 anos começou a carrear. E 

lá já tinha Bombo, aprendeu a tocar e a participar do Côco de Roda. Depois o pai casou no 
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engenho e teve 8 filhos, mas só viveu 3, o resto morreu de comer barro. Seu Martelo também 

comia muito barro, era um chapéu por dia. O pai dele também brincava de Mateus no Cavalo 

Marinho e de Catirina no Maracatu, assim seu Sebastião não só herdou o apelido, Martelo, 

mas a brincadeira também. Na época do seu pai era a “época da ignorância”. Era uma 

“cruzada”, ninguém dava mão e tinha caboclo que queria furar a bandeira. Tinha Maracatu 

que vinha de Goiana só para brigar. Em 70, ele era fichado na Usina São José em Nazaré. Em 

57, ele veio para Condado e começou a brincar de Mateus no Cavalo Marinho, era no 

Engenho de Baixo. Errava um monte. Batia a bexiga errada. E no começo brincava em troca 

de dinheiro para comprar o sabão para lavar a roupa que sujava. 

Para Seu Martelo, o Nego Mateus é quem faz a brincadeira acontecer e é aquele que 

conhece tudo do folguedo. É ele que mata o Boi e depois chama o doutor. E Mateus tem o seu 

pareia, seu irmão que é o Nego Bastião. E tem a Catita que é a negra, mulher dos dois. Para 

seu Martelo quem inventou o Cavalo Marinho foram os “negros da senzala, do cativeiro”. 

“Chegou o patrão dele e disse: Nego inventa uma brincadeira”. Os negros viviam tudo no 

chão, com 30 ou 40 famílias. “Daí chegou o nego e falou: bora fazer um Cavalo Marinho”. 

Arrumaram uma mola de arame e fizeram um “reco”. A “rebeca” era uma garrafa e o 

pandeiro era de couro, tinha que esquentar pra afinar. Os arcos eram cipós com folhas de côco 

amarrada. E quando tinha ensaio geral, os “capangas” apareciam para espiar. Não tinham 

dinheiro para comprar roupa, mas o patrão dava dinheiro. Para ele o Cavalo Marinho “era da 

África, e daí foi para França, para Portugal e depois veio para o Brasil”. Contou ele que, um 

dia, no Engenho Bonito “morreu um nego e deixou cinco neguinhos, e o filho do engenho 

queria matar os neguinhos, daí mataram o filho”. Acharam o homem no meio da cana 

enterrado com os pés para fora. Daí chegaram no engenho e levaram “os pretos” tudo a pé 

para cadeia em Goiana. Tinha mulher “buchuda”, com criança pequena, de resguardo. No dia 

seguinte, não tinha ninguém para trabalhar no Engenho, e daí foram “os capangas”, “uns 

negros grandes”, buscar “os negros” de volta. Lembrou que os capangas no Cavalo Marinho 

são os Bodes “véios” e que em Nazaré tinha uma forca no meio da cidade.5  

Um universo social permeia a memória de Martelo, às vezes um pouco contraditória. 

Um mundo que se transformou, mas foi seguindo o caminho das experiências deixadas pelos 

antecedentes.  Em suas falas, o negro, na figura de Mateus, tem seu precioso valor dentro da 

brincadeira. Assim como na origem e criação do folguedo que começou no cativeiro, mas 

veio da África. Tudo aprendido nas vivências nos engenhos e canaviais. 

                                                 
5 Entrevista concedida por Sebastião Pereira de Lima (Martelo), 2/01/2007. Pesquisa financiada pelo projeto 

Memória do Trabalho, Prêmio Ministério do Trabalho e Emprego, CPDOC/Petrobrás. 
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 A tradição dos folguedos traz a história do trabalhador da cana em Pernambuco. No 

cativeiro em busca da liberdade; fora da escravidão encenando um passado mais justo; no 

presente, na valorização pessoal dentro do Cavalo Marinho e do Maracatu. Para Martelo a 

compensação para um cotidiano duro se faz na produção e realização do folguedo, é através 

deste que ele toma conta da situação, mostra sua sabedoria e sua artimanha de negociação. 

Afinal como personagem ele ouve por aí: “ Ei Mateus, eu dou um conto de réis pro cê dá uma 

bexigada naquele cabra”. Na arte canavieira o negro também tem espaço para ‘castigar’. 
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D.E.T. versus M.T.I.C.: “revolução” e “contra-revolução” nos albores da legislação 
trabalhista 

 
Marcelo Antonio Chaves* 

 

Resumo: O robustecimento do aparelho de Estado no plano federal, principalmente com a 
criação do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio (MTIC), é fato já bem destacado 
pela historiografia. A minha pesquisa faz uma nova aproximação, a partir de perspectiva 
trazida por fontes inéditas, revelando um aspecto ainda não estudado: a criação do MTIC 
encontrou no estado de São Paulo, um órgão que exercia funções similares, justamente ali, 
onde a reação ao governo federal assumiu aspectos de guerra civil. O Departamento Estadual 
do Trabalho (DET) existia naquele estado desde 1911, possuía forte estrutura, foi modelar 
para o próprio MTIC e protagonizou episódios curiosos que bem refletem as tensões no 
processo de centralização política e econômica, no plano federal, que ainda carecem de 
estudos. Este artigo revela aspectos dessa ainda desconhecida e inusitada relação entre o DET 
e o MTIC no estado de São Paulo, no começo da década de 1930. O DET só se extingue em 
1952!  
 
Palavras-chave: Departamento Estadual do Trabalho – Estado e trabalhadores – “Caso São 
Paulo” 
 
 

D.E.T. versus M.T.I.C.: "revolution" and "counter-revolution" at dawn of labor 
legislation 

 
Abstract: The strengthening of the state apparatus at the federal level, especially with the 
creation of the Ministry of Labor, Industry and Commerce (MTIC) is well highlighted by the 
historiography. My research is a new approach from a perspective brought by unpublished 
sources revealing an aspect not yet investigated: the creation of MTIC found an institution 
with similar functions in São Paulo state, exactly there, where the reaction to the federal 
government turned into a civil war. The State Department of Labor (DET) existed in São 
Paulo since 1911, had a strong structure, served as model for the MTIC and produced curious 
episodes that well reflect the tensions in the political and economic centralization at the 
federal level, which require further studies. This article reveals some aspects of this yet 
unknown and unusual relationship between the DET and the MTIC in São Paulo state in the 
early 1930’s. The DET is extinguished in 1952 only!  
 
Key words: Departamento Estadual do Trabalho – State and workers - "São Paulo case" 
 
 
Breve comentário sobre o DET 

Em 5 de julho de 1911 o governo do estado de São Paulo institui o Departamento 

Estadual do Trabalho (DET), vinculado à poderosa Secretaria de Agricultura. A criação do 

DET significou o reforço político-burocático do Estado, visando melhor administrar o 

excepcional mecanismo de transplantação de enormes contingentes populacionais, trazidos 

                                                 
* Doutorando em História Social do Trabalho pela Universidade de Campinas (UNICAMP) e bolsista da 
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principalmente da Europa, com o fim de alimentar o voraz “mercado de trabalho”, 

potencializado pela expansiva economia cafeeira. Ao DET ficava subordinada a Hospedaria 

dos Imigrantes e a Agência Oficial de Colocação. 

A criação do DET e do Patronato Agrícola representou uma reestruturação no aparelho 

de Estado de São Paulo, que concentrou em um único órgão as várias ações institucionais 

voltadas para a organização da força de trabalho a serviço do capital cafeeiro e aqueles 

localizados nos centros urbanos. Em 1913 ocorre uma consolidação das leis, decretos e 

decisões sobre a imigração e colonização que  agrupa os textos legais que instituem todo o 

processo de imigração e colocação dos trabalhadores no espaço da produção, bem como dos 

órgãos responsáveis por sua gestão. 

Entretanto, a grande novidade com a criação do DET é a Seção de Informações, que 

exerce função até então inexistente no aparelho de estado paulista. Trata-se de órgão que 

passará a cumprir a função precípua de diagnóstico sócio-econômico, vinculado ao trabalho, 

do estado paulista. Através dessa Seção, o DET realizará minuciosos levantamentos sobre as 

condições sociais de trabalhadores em empresas paulistas.  

Desde 1912 o DET passa a publicar boletins que trazem informações detalhadas sobre 

a imigração para São Paulo, condições de trabalho no campo e nas fábricas, mas também 

muitos textos sobre trabalho no mundo. Se evitarmos a comparação com o período pós 1930, 

perceberemos que o Departamento paulista representa um esforço de intervenção do Estado 

nas relações de trabalho, seja através da mediação da migração, seja elaborando discurso 

propondo um Estado interventor e legislador do trabalho. Ali dentro se elaborou aquela que é 

considerada a primeira lei do trabalho (a de acidentes), o projeto de criação do Departamento 

Nacional do Trabalho (1918), inspirou o Conselho Nacional do Trabalho (1923) e foi 

instituição modelar do Ministério do Trabalho (1930). 

O “Ministério da Revolução” e a persistência do DET 

Com apenas um mês desde a “posse” do novo governo, é criada uma poderosa 

estrutura no topo do poder burocrático do executivo: o Ministério do Trabalho, da Indústria e 

do Comércio. Lindolfo Collor, no seu discurso de posse como primeiro ministro do órgão, 

afirma que o Ministério do Trabalho é “especificamente o ministério da revolução”. Trata-se 

de expressão forte e bastante sintomática se pensarmos que, de um ponto de vista mais geral, 

o golpe revolucionário de 1930 tem por objetivo a reestruturação do aparelho de Estado, e 

que, no âmbito deste movimento, inscrevia-se como tarefa primordial o controle de uma 

força de trabalho que, em muitos momentos de sua história, demonstrara um ativismo 

revolucionário considerável, não obstante a sua relativa diminuta expressão quantitativa. 
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A criação do MTIC é uma rápida resposta a um processo que, desde o período 

republicano anterior, se arrastava de forma lenta e gradual, ainda que crescente, de 

constituição de equipamentos institucionais e jurídicos de “proteção” ao trabalho. Era uma 

resposta institucional rápida aos interesses de grupos e corporações conservadoras, que 

barravam as iniciativas legislativas no âmbito do trabalho desde a esfera federal.  

Antes de 1930, havia uma série de medidas regulamentadoras que direta ou 

indiretamente estipulava regras e normas voltadas para relações de trabalho e que eram 

emitidas pelo governo estadual paulista. Com a criação do MTIC o governo federal estava se 

propondo a assumir por inteiro a questão social do trabalho no Brasil.  

Ora, a criação do MTIC punha a existência do DET na berlinda, principalmente após a 

criação das Inspetorias Regionais do Trabalho, em 1932, que seriam os órgãos do MTIC nos 

estados e regiões brasileiras. Em São Paulo tinha a IRT-SP como representante da 9ª região. 

Porém, o que se viu foi algo bem distinto. Desde 1931 o DET não apenas 

permaneceria em cena, mas ganharia enorme reforço na sua estrutura, que havia se bipartido 

para atender as demandas do campo e as do meio urbano (Departamento do Trabalho 

Agrícola e o Departamento do Trabalho Industrial, Comercial e Doméstico. Em 1933 a 

instituição volta à formação unitária do antigo DET). 

Como explicar a permanência do DET naquela conjuntura? 

O “Caso São Paulo” 

Em 1931 o DET comemorava duas décadas de existência, na qual se legitimara como 

mediador de relações de trabalho, no aspecto de estudos, pesquisas, elaboração de leis e 

alocação de emprego pelo estado de São Paulo. Foi tempo suficiente para se consolidar uma 

burocracia especializada em um tema que, paulatinamente, ganhava importância e espaço 

político, seja na área do direito, seja no âmbito da política pública. 

O DET acumulou muita experiência e chegou à década de 1930 com um forte 

equipamento burocrático. Só para se ter uma idéia, vejamos o depoimento do ministro 

Salgado Filho, em 1933, reclamando ao chefe maior do executivo sobre a exígua dotação 

destinada às Inspetorias Regionais: 

 

A criação das Inspetorias Regionais (...) permitiu a fiscalização das leis de 
assistência e proteção ao trabalho nos Estados, e descongestionou o Departamento 
[Nacional do Trabalho] pela subdivisão do serviço. É de acentuar que a dotação 
orçamentária voltada para este órgão do Ministério, que atende aos interesses de 
todo Brasil, em 1933 é apenas de 1.339:600$000, ao passo que o Departamento do 
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Trabalho de São Paulo, adstrito exclusivamente ao Estado, dispõe atualmente da 
dotação de 2.670:000$0001. 
 

O ministro ainda faz comparações elucidativas, mostrando que o Ministério do 

Trabalho consumia apenas 0,5% das despesas anuais da União, enquanto que o órgão similar 

nos Estados Unidos, o Departamento do Trabalho e do Comércio, gastara em 1930 5,5% do 

orçamento da União daquele país. Mas, o que chega a ser surpreendente e emblemático é 

saber que o Estado de São Paulo consome o dobro do orçamento gasto com todo o resto do 

país para manter a sua Delegacia particular do trabalho. Não há nenhuma dúvida de que esse 

orçamento para o DET seja reflexo da estrutura legada no período republicano anterior, que 

foi potencializado pelo novo governo revolucionário2. 

Portanto, esse orçamento, relativamente alto, consumido pelo DET, pode ter pesado 

bastante na decisão do governo central em delegar as funções do MTIC naquele estado ao 

departamento estadual. Mas, certamente, não teria sido esse o motivo que exigiu a tolerância 

do governo federal na sua luta diplomática com São Paulo.  

Há uma variável política que é determinante para a manutenção do Departamento 

paulista: a IRT de São Paulo é criada no âmago da rebelião constitucionalista que punha o 

estado contra o governo federal. Quando estoura a revolução de outubro em 1930, São Paulo 

já era a maior potência industrial e urbana do Brasil e isso se refletia na força política e 

econômica da sua oligarquia. Certamente essa elite temia a entrega do comando das relações 

de trabalho ao eclético e imprevisível grupo que assaltara o poder destituindo o paulista Júlio 

Prestes da sua aspiração à presidência do Brasil. Assim, através de um Convênio assinado 

entre o governo militar de São Paulo e governo federal, garantiu-se a permanência do DET, 

que cumpriria o papel de posto avançado do MTIC no estado de São Paulo. 

Tenentes no comando 

Porém, esses elementos são ainda muito genéricos e não explicam o complexo 

fenômeno do jogo político em época tão turbulenta. O grupo que se arvorou em dominar a 

potente e azeitada estrutura do DET se colocava entre as trincheiras inimigas dos “paulistas”: 

a ala mais radical dos tenentes. Até agosto de 1933 a ala do partido Socialista de São Paulo, 

vinculada ao governo militar de Waldomiro Castilho, mandou (e cometeu muitos desmandos) 

à frente do DET.  

                                                 
1  Exposição do Ministro Salgado Filho (1932-1933). O Ministério do Trabalho no Governo Provisório. 

Tipografia do Departamento Nacional de Estatística – 1933, p. 17. 
2  Em 1930 o DET já recebia uma dotação de 1.077.872$800, ou seja, menos da metade da dotação de 1933, 

porém, bastante significativa e próxima do montante que o MTIC dispendia em todo país! Cf. Relatório do 
IDORT, no Fundo do IDORT, no AEL/Unicamp. 
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Alguns fatores explicam a permanência dos tenentes à frente de um órgão com as 

características do DET, além do aspecto da partilha do poder (loteamento) entre os 

representantes das diversas correntes políticas dos recém empoderados. 

Os “tenentes” agiram na linha de frente no enfrentamento às oligarquias, 

principalmente no estado de São Paulo. Baseados nos princípios de centralização (em 

oposição ao princípio federalista de autonomia das províncias), os “tenentes” formavam o 

grupo que dispunha de maior clareza e vontade para encaminhar o intervencionismo estatal na 

sociedade. Portanto, eles se sentiram potencializados ao galgar, de forma abrupta, espaços 

políticos no aparelho administrativo paulista. 

Na prática, no primeiro momento, o governo federal se aproveita da enorme estrutura 

que o DET conta desde 1931, e utiliza o ímpeto dos “tenentes” encastelados no departamento 

estadual para ensaiar a aplicação de um dos pilares da sua política, que é a imposição da 

legislação sindical e social, a partir do estado onde as relações se mostram mais complexas. 

Uma legislação que beneficiaria os interesses imediatos dos trabalhadores, mas que inibia a 

sua organização autônoma. Os “tenentes” se aproveitaram do know-how do DET em 

legislação do trabalho e, já nos primeiros meses, eles lançam medidas e propostas pioneiras 

em São Paulo que, posteriormente, serão ampliadas no âmbito federal. Como exemplo, cito a 

criação da carteira de trabalho e a proposição de criação do salário mínimo.  

No final das contas, ao DET coube a difícil tarefa de angariar apoio junto à classe 

trabalhadora paulista, que demonstrava forte reação à política sindical oficial instituída pelo 

Decreto 19.770, de março de 19313.  

O legado histórico e a estrutura do DET no estado de São Paulo caíam como uma luva 

para o acolhimento das idéias dos “tenentes”, afinal, nos manifestos lançados por essa 

corrente a questão social tem centralidade: 

 

Adotando, sobre essa questão, uma posição que pode ser considerada progressista, 
se comparada com a das outras forças revolucionárias, os tenentes propunham a 
criação de uma legislação que, visando “combater os desmandos do individualismo 
econômico”, regulasse todas as condições do trabalho proletário e cercasse o 
trabalhador de todas as garantias. Assim, propunham um conjunto detalhado de 
medidas concretas que, presentes desde os primeiros documentos lançados no pós-
30, antecipavam as principais iniciativas da legislação trabalhista promulgada pelo 
Governo Provisório (ARAÚJO, 1998:66).  
 

De fato, o programa lançado pela Legião Revolucionária de São Paulo no começo de 

1931, além da proposição da “organização científica do trabalho”, propunha vários benefícios 

                                                 
3  Ao final de 1932 apenas 6 sindicatos de trabalhadores haviam aderido ao projeto oficial, segundo Boletim do 

MTIC n° 11, de 1935.  
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que eram bandeiras levantadas pelos trabalhadores naquele período: jornada de oito horas, 

salário mínimo, regulamentação do trabalho da mulher e do menor, direito de greve, 

regulamentação de um Código do Trabalho, sindicalização dos trabalhadores, etc. 

Episódio Waldomiro Castilho de Lima 

O breve governo militar de Waldomiro Lima em São Paulo, de 05.10.1932 a 

27.07.1933, é bem relatado no artigo de GOMES, LOBO & COELHO (1980). Entretanto, as 

inéditas fontes documentais com as quais trabalhei apresentam novos aportes para 

compreensão daquela conturbada conjuntura política. 

O interventor Waldomiro Castilho de Lima4 (um militar oriundo do “tenentismo”, que 

tinha laços de parentesco com Getúlio Vargas) tentou enfrentar os setores conservadores da 

oligarquia tradicional paulista buscando estabelecer uma ampla aliança política e incentivando 

a ascensão de novos personagens no cenário político. O seu objetivo imediato era conquistar a 

simpatia dos paulistas e garantir uma governabilidade naquele tumultuado cenário político 

que, em curto espaço e tempo, sofreu abalo de dois fortes movimentos revolucionários, o de 

outubro de 1930 e o de julho de 1932. Ele almejava lograr a permanência no governo paulista, 

já que a sua indicação tinha caráter apenas transitório até que se amainassem os 

ressentimentos da derrota paulista no conflito militar. No começo ele parecia conseguir esse 

objetivo, mas ele não durou mais que nove meses no cargo e, certamente a peleja contra o 

Instituto do Café, que mexera com interesses muito graúdos, com ramificações poderosas no 

centro do capital financeiro em Londres, figura como um dos problemas que se encontra na 

base das explicações do seu fracasso político5. 

Durante o seu governo um dos seus maiores e mais fiéis aliados era o controverso 

Frederico de Virmond Werneck6, diretor do DET desde 1931. Sob Werneck, o DET atuou 

intensamente junto às organizações de trabalhadores, usando de todos os meios possíveis para 

                                                 
4  A ficha político-policial desse sempre vigiado militar no DOPS é recheada de informações que muito bem 

sintetizam o clima tenso de todo o período do primeiro governo de Getúlio Vargas. Fundador do PSB e do 
Partido da Lavoura, na ficha de Waldomiro Lima aparecem informações, em seqüência cronológica, que o 
vincula as diversas supostas armações e tentativas de golpe militar, desde 1933 até 1947.  O escrivão do 
DOPS se refere a Waldomiro Lima como “a espada de Dâmocles suspensa sobre a cabeça dos brasileiros e 
sobre a estabilidade do regime”, entre os anos de 1934 e 1935. [Essa figura de linguagem, inspirada na 
literatura histórica do período romano pré-cristão, é empregada para designar um perigo permanente]. 

5  É interessante acompanhar a ampla cobertura que a imprensa deu a essa queda de braço entre os interventores 
estaduais e o Instituto do Café, principalmente no ano de 1933.  

6  Frederico Werneck especializou-se na carreira pública. Originário do estado do Paraná, foi vereador pela 
cidade de  Guarapuava. Além de funcionário executivo de segundo escalão, como diretor do DET, consta 
como fundador do Partido Socialista em São Paulo, eleito deputado constituinte por São Paulo, com mais de 
38 mil votos, em 1933. Criticado por seus correligionários do PSB, por falta de firmeza em relação aos 
princípios do partido (cf. documento constante do prontuário do PSB no DOPS), ele passa a atuar como 
fundador do Partido Trabalhista Brasileiro em São Paulo. Ele é autor do primeiro projeto de lei de instituição 
do salário mínimo. 
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a ampliação do processo de oficialização dos sindicatos, ao mesmo tempo em que se 

fortalecia politicamente o seu diretor como representante político dos trabalhadores. A 

combinação dssas duas dimensões da atuação desse político gerou uma situação que acabou 

em processo de sindicância no DET, na qual ele se tornou o principal alvo. Essa sindicância 

era fruto dos adversários políticos dos “tenentes” e visava, exatamente, o desbancamento 

dessa corrente das trincheiras institucionais do estado paulista7.  

Na verdade, na segundo metade do ano de 1933, São Paulo experimentava o retorno 

da contra-revolução que conseguira expurgar Waldomiro Lima do poder e, por conseqüência, 

os seus séquitos dos aparelhos menores, mas importantes, como o Instituto do Café e o 

próprio DET. Em 21 de agosto de 1933, o líder “paulista” Armado de Salles Oliveira será 

empossado governador de São Paulo, o que significaria uma resultante do triunfo da 

oligarquia paulista e concessão estratégica getulista na política nacional.  

O processo de sindicância no DET, fruto da contra-revolução, acabou por revelar 

detalhes muito importantes e curiosos daquela conjuntura política. Ele aproxima o nosso olhar 

sobre o padrão de atuação governamental junto ao ambiente operário e sindical, no processo 

de enquadramento das organizações dos trabalhadores, no tumultuado ambiente político da 

guerra civil paulista. Repúdio, desconfiança, adesão e oportunismo político, são ingredientes 

que compõem as diversas reações dos trabalhadores à ação do DET como representante do 

Estado. Esse órgão paulista assumiu a tarefa de envolvimento e cooptação dos trabalhadores 

em torno do projeto de oficialização dos sindicatos. Tarefa difícil, mediada por intensa 

negociação, permeada fortemente pelos interesses partidários daquele período. 

O panorama de lutas políticas abertas, decorrentes da desestabilização promovida pela 

irrupção militar de outubro de 1930, desencadeara processo de loteamento e posse dos 

diversos aparelhos de Estado, entre as forças vitoriosas da Aliança. No DET, o processo de 

sindicância tornou público as práticas de aliciamento político, falcatruas e um imenso painel 

de corrupções e trocas de favores, gerenciado pelo grupo dos “tenentes” partidários do PSP-

SP. A irrupção repentina do processo eleitoral para a constituinte de 1934 (São Paulo não iria 

participar do processo eleitoral constituinte) colocou problemas para a estabilidade pretendida 

pelo governo militar de Waldomiro e seu grupo, encastelados nos aparelhos de estado 

paulistas, entre eles, o DET. 

A propósito, a sindicância traz mais detalhes dos bastidores da política sobre essa 

conturbada e curta estadia do governo provisório de Waldomiro Lima e as reações ao 

                                                 
7  A documentação produzida pelo DET jamais foi encontrada. Esse processo aparece como uma peça isolada, 

encontrada entre documentação da Secretaria da Agricultura, arquivada no Arquivo do Estado de São Paulo. 
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processo de desalojamento dos “tenentes” do poder em São Paulo. Ficamos sabendo que 

funcionários graduados do DET tentaram mobilizar uma greve geral reativa de trabalhadores, 

a partir do porto de Santos, cujos esforços malograram, em parte pela recusa dos dirigentes 

operários. Entre os mais de cento e cinqüenta depoimentos no inquérito se esboça, com 

nitidez, o clima de polarização gerado com o chamado “caso São Paulo”, que ativou 

contraditórias reações regionalistas e planos de ações militares, que também não chegaram a 

eclodir. No episódio de exoneração do general Waldomiro Castilho, o clima nas forças 

armadas era de preparativos para um golpe militar. 

DET versus MTIC 

Porém, o maior destaque que cabe ser feito, tendo em vista os fins deste artigo, são os 

esclarecimentos sobre a relação entre o DET e o MTIC.   

 Aqui se reforça a idéia de que o Departamento Estadual do Trabalho atuou em São 

Paulo de forma quase autônoma, referendado pelo Convênio assinado em janeiro de 1933. O 

Ministério do Trabalho praticamente não interferiu em São Paulo, senão através do DET. 

Mesmo a representação do Ministério no Departamento, conforme previsto no Convênio, se 

realizava através de um advogado, o Sr. Adail do Couto, que atuava como advogado 

assalariado pelo DET, era correligionário do Frederico Werneck e aparecia com um dos mais 

citados nos esquemas de corrupção. 

Esse jogo, onde o MTIC parece perder o protagonismo perante a atuação do DET, 

aparentemente, se confirma na prática da relação inter-institucional. Os depoimentos revelam 

a curiosa situação jurisdicional em que DET e MTIC aparecem em uma relação mais próxima 

da “concorrência” que da relação de hierárquica subordinação e sugere que os trabalhadores 

distinguiam o órgão estadual DET do órgão federal MTIC. Prova disso são os vários 

depoimentos de funcionários daquele Departamento, que reclamam o fato de os trabalhadores 

procurarem organizar os seus sindicatos diretamente com o MTIC, passando ao largo do DET. 

Entretanto, não obstante a aparente autonomia do órgão estadual perante o MTIC, a 

conclusão da sindicância aponta críticas ao Convênio, sugerindo que os problemas do DET 

decorrem da “intromissão” do órgão da esfera federal, conforme podemos ver nesse trecho do 

relatório da sindicância: 

Esse Convênio, se bem que proveitoso, sob certo ponto de vista, ao Estado de São 
Paulo, pelos termos por que foi redigido, não corresponde às necessidades do 
serviço público e tão pouco aos interesses das classes obreiras e à própria técnica 
no regulamentar, distinguir e distribuir funções afetas ao Departamento. 
Esse Convênio teve um mal de origem: foi subscrito por quem não apresentava 
credencias bastantes párea assiná-lo em nome do Estado. 
Não se menciona como e porque representa o Estado de São Paulo, o bacharel 
Adail Valente do Couto, que, por ele, assinou o Convênio. 
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Apresenta-se esse Convênio a circunstância de não terem sido defendidos os 
interesses do Estado, de vez que, o seu próprio mandatário (se é que o foi), no 
mesmo ato, aceitava mandato de outra parte, tornando-se assim, procurador e 
defensor das duas partes interessadas. 
Foi ferida a ética, foi ferida a lei e com elas, também, o interesse do Estado, que se 
viu privado de um mandatário unicamente seu e que por seu interesse, 
exclusivamente, olhasse. 
 

Percebe-se que, partindo-se dos depoimentos colhidos, as conclusões da Comissão de 

Sindicância são mais incisivas e realçam, com fortes cores, componentes do discurso 

regionalista, típicos daquela conjuntura de guerra que contrapôs a parte da classe dominante 

paulista aos revolucionários que tomaram o poder em Outubro de 1930.  

O DET, sob orientação “tenentista”, é avaliado com o mesmo teor de críticas que se 

ouvia em relação ao governo de São Paulo, como se aquela instituição reproduzisse fielmente 

a pendenga político-militar do chamado “caso São Paulo”. 

Por outro lado, o relatório expõe com clareza o fato de que havia, sim, diferenças 

políticas entre o DET e o MTIC, que aqui não aparecem como uma instituição monolítica 

distinta só na sigla, como sempre foi tratado por toda a historiografia do trabalho. 

Definitivamente, o DET não era uma simples seção do MTIC em São Paulo, mas sua 

existência expressava o grau de autonomia resistente naquela unidade da federação. Adail do 

Couto, representante oficial do MTIC no DET, teria cometido o pecado de não representar os 

interesses de apenas um dos lados, o de São Paulo. Jamais ele poderia representar, portanto, o 

elo entre as esferas federal e estadual da repartição do trabalho. Mas, para que reste qualquer 

dúvida, eis mais um trecho do relatório: 

 

Pela leitura integral do Convênio (...) verifica-se, para logo, que o representante de 
São Paulo nesse ato, ofuscado talvez, pelas vantagens que já ante-gosava, deixou-se 
levar pelo seu interesse material e pecuniário, esquecendo-se da defesa dos mais 
altos interesses do Estado, em má hora a ele confiados. 
Aí se vislumbra a razão de ser esse Convênio falho, impreciso, lacônico e sujeito a 
dúbias interpretações, que se não conforma com a necessária autonomia para que o 
Estado possa aplicar integralmente as leis do trabalho, como o seu meio e ambiente 
exigem. 
 

O relatório referenda a avaliação de que o MTIC é, em parte, responsável pela 

ineficiência do DET e reitera a necessidade de por fim às interferências entre o DET e os 

órgãos do MTIC e definição clara das suas funções. Daí a conclusão: 

 

A necessidade de revisão das cláusulas do Convênio, a sua ampliação e 
regulamentação, é medida inicial a ser tomada junto ao Ministério do Trabalho, sob 
pena do fracasso total das medidas postas em prática, pelo Estado, na aplicação 
das leis do trabalho e do absoluto entrave de sua ação jurídico social. 
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É de peculiar interesse do Estado e só este pode conhecer das necessidades do 
momento e do meio, prevenindo as causas de perturbação do trabalho e da ordem. 
É ato de patriotismo não medir esforços no sentido de propor e conseguir a revisão 
do Convênio, a ampliação de suas cláusulas, a discriminação e regulamentação de 
atribuições. 
Servirá V.Excia. bem à coletividade, ao Estado de São Paulo e ao Brasil, prestando-
lhe inestimável serviço na consecução de tão alevantado e almejado fim. 
 

É muito interessante o tom altivo desse texto produzido sob a ótica dos “interesses de 

São Paulo”. Em momento nenhum os gestores do DET põem em questão se não seria 

exatamente o Departamento paulista a aberração institucional. Por isso, quando se fala em 

“ato de patriotismo”, caberia perguntar: a que “pátria” se referem os relatores? 
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O ARQUIVO DA CÚRIA METROPOLITANA DE CUIABÁ E A SECULARIZAÇÃO 
DOS CEMITÉRIOS DA CIDADE 

  

     Maria Aparecida Borges de Barros Rocha* 

 

O arquivo da Cúria Metropolitana da cidade de Cuiabá é o principal referencial 

disponível para pesquisa de documentação eclesiástica no Estado de Mato Grosso, cujo 

levantamento, arranjo, tratamento e microfilmagem foi efetuado a partir do projeto Memória 

da Igreja em Mato Grosso – O Arquivo da Cúria Metropolitana de Cuiabá,  no período de 

2000 a 20021. 

A relevância desses trabalhos só pode ser avaliada se considerarmos as consequências 

dessa intervenção garantindo a preservação desse conjunto documental assim como 

democratizando seu acesso e utilização a partir de diferentes anseios da pesquisa científica 

sobre a Igreja Católica, a cidade de Cuiabá e o Estado de Mato Grosso.     

Nesta oportunidade pretendemos privilegiar documentos que fazem parte desse 

arquivo e que vem de encontro às nossas investigações em torno das relações de homens e 

mulheres com a morte, a partir da transferência dos enterramentos e da secularização dos 

cemitérios na cidade de Cuiabá nos séculos XIX e XX. 

Do corpo documental disponibilizado pelo Arquivo da Cúria Metropolitana, acima 

citado, é de nosso interesse nesta análise a utilização das Cartas Pastorais de D. Carlos Luis 

D’Amour, por fazerem parte de sua gestão administrativa e eclesiástica diante da 

Diocese/Arquidiocese de Cuiabá, principalmente aquelas referentes aos cemitérios, além da 

documentação concernente A Questão dos Cemitérios Públicos de Cuiabá2.    

Até meados do século XIX os enterramentos em Cuiabá se faziam no interior dos 

templos, como em outras cidades e capitais de província do Império, sendo os mortos 

recebidos no mesmo recinto onde teriam se desenvolvido os principais rituais e cerimônias 

religiosas da comunidade e onde eram prestadas homenagens em forma de missas e orações 

aos seus familiares mortos e aos santos protetores. 

                                                 
*  Mestre em História pela Universidade Federal de Mato Grosso. Autora do livro Transformações nas práticas 

de enterramento em Cuiabá, 1850- 1889. Cuiabá: Ed. Central de texto, 2005. Doutoranda em História Pelo 
Programa de pós-graduação da Universidade Federal de Goiás- UFG. 

1  PERARO, Maria Adenir (coord). Memória da Igreja em Mato Grosso: O Arquivo da Cúria Metropolitana de 
Cuiabá – Catálogo de Documentos Históricos. Cuiabá, Ed. Entrelinhas, 2002.  

2  A questão dos Cemitérios Públicos de Cuiabá – Considerações sobre a origem dos mesmos e análise dos 
documentos que provam o domínio do Estado – Arquivo da Cúria Metropolitana de Cuiabá.  
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A prática de sepultamentos nas igrejas foi muito contestada por sanitaristas, médicos 

higienistas e governantes que, desde a segunda década do século XIX, defendiam o fim dessa 

prática por considerá-la insalubre e nociva à saúde pública3. 

Os cemitérios na segunda metade do século XIX tornaram-se espaços privilegiados de 

disputa de poder, envolvendo em campos opostos a Igreja e o Estado, as irmandades 

religiosas, a população em geral e a medicina social.  

As discussões em torno da transferência dos enterramentos na cidade de Cuiabá 

envolveram resistências da Igreja e da população organizada principalmente em torno das 

irmandades religiosas. O cemitério, no entanto, é construído tendo seu interior organizado e 

dividido, a partir da necessidade de aglutinar essas diferentes associações com o principal 

objetivo de oferecer enterramentos considerados dignos aos seus confrades. 

O discurso médico vence resistências impondo a transferência dos enterramentos em 

Cuiabá a partir da instituição de um Regulamento para os Cemitérios Públicos em 18644. 

A partir de 1870 identificamos no âmbito da imprensa nacional, do Parlamento e da 

produção acadêmica um novo conjunto de questionamentos à jurisdição eclesiástica em torno 

da morte, dos enterramentos, dos rituais funerários e da administração dos cemitérios, levando 

as discussões para o campo do enterramento civil e da secularização dos cemitérios. Essas 

idéias foram disseminadas pelo movimento republicano em defesa dos ideais liberais e 

secularizantes, apontando para a desconstrução da tradicional hegemonia até então exercida 

pela Igreja católica sobre a vida e sobre a morte5. 

No limiar do século XX, a partir da instituição da República, retoma-se, portanto, a 

problemática em torno dos cemitérios da cidade de Cuiabá e suas práticas de enterramentos, 

nesta oportunidade, voltada para a questão da administração desses cemitérios públicos até 

então era efetuada pelo bispado local.  A Igreja Católica é forçada a transferir a administração 

dos cemitérios à alçada do poder municipal. Denominamos esse processo de Secularização 

dos Cemitérios. 

A secularização dos cemitérios em Cuiabá deve ser avaliada como parte de um 

processo desenvolvido em todo o território nacional que visava desmobilizar o poder 

representado pela Igreja enquanto instituição, além de desequilibrar determinados grupos 

como das irmandades religiosas, minando um terreno de substancial importância para sua 

                                                 
3  COSTA, Jurandir Freire. Ordem médica e norma familiar. 3ª ed. Rio de Janeiro: Graal, 1989.  
4  A respeito da transferência dos enterramentos a partir desse regulamento ver: Rocha, Maria Aparecida Borges 

de Barros. Op. Cit. 
5  RODRIGUES, Cláudia. Nas fronteiras do Além – A secularização da morte no Rio de Janeiro, sec. XVIII e 

XIX. Rio de Janeiro: Ed. Arquivo Nacional, 2005. P. 212 
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manutenção, reconhecido nas relações do homem com a morte, assim como nas formas de 

inumação.   

A partir da República, Estado e Igreja tornam-se instituições autônomas. Muitas 

funções até então executadas pela Igreja tornam-se atribuições do Estado. È abolida a 

instituição do Padroado e a religião católica deixa de ser religião oficial do Estado, sendo 

nivelada às outras religiões6. 

A República, através de sua primeira Constituição passa a reconhecer como válido 

apenas o casamento civil e os cemitérios passariam obrigatoriamente à administração 

municipal. Dessa forma identificamos alterações que determinarão  novas relações 

estabelecidas entre a vida e a morte, a partir de 1893 quando é criado o registro civil para o 

controle de nascimentos e óbitos7. 

A partir de um projeto modernizador do Estado brasileiro com idéias humanistas e 

liberais passam a vigorar políticas médicas, higienistas e educacionais, visando à construção 

de um novo modelo de cidadão, assim como na construção ou manutenção de elementos de 

controle social como escolas, hospitais, prisões e cemitérios8. Esse controle sobre os 

cemitérios envolvia necessariamente a secularização e a municipalização desses campos 

santos. 

Consideramos que a secularização ou laicização da morte e dos cemitérios em Cuiabá 

envolveu um processo lento dividido em três tempos e que se desenvolveu desde 1830 quando 

das primeiras discussões em torno da transferência dos enterramentos e da necessidade da 

construção de cemitérios públicos na cidade. Em 1864 deu-se a inauguração do Cemitério da 

Piedade, que apesar de ter sua construção efetuada quase integralmente pelo Governo da 

Província, passou desde a sua inauguração a ser administrado por representantes da Igreja. Em 

1901, temos outra importante etapa relacionada aos enterramentos na cidade: A questão da 

Municipalização dos Cemitérios Públicos. 

Na cidade do Rio de Janeiro, capital do antigo Império e da nascente República, a 

secularização dos enterramentos e dos cemitérios teria se constituído num processo contínuo à 

transferência dos enterramentos das igrejas para os cemitérios, a partir de 1850. A 

administração desses cemitérios é entregue imediatamente à Santa Casa de Misericórdia na 

                                                 
6  PERARO, Maria Adenir. As Cartas pastorais e a visão ultramontana de D. Carlos Luiz D’Amour, Bispo de 

Cuiabá – MT ( 1879-1921) In: Revista do Instituto Histórico e Geográfico de Mato Grosso,vol. 61. Cuiabá, 
MT, 2003, p. 45. 

7   FAUSTO, Bóris. História do Brasil. São Paulo: Edusp. 1995, p. 251. 
8  PRIORE, Mary Del e VENÂNCIO, Renato Pinto.O livro de ouro da História do Brasil. Rio de Janeiro.  4º 

ed. Ediouro, 2001. 
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forma de monopólio garantido por cinqüenta anos, com possibilidades de renovação e com 

garantias de que a Santa Casa não acumulasse prejuízos nessas atividades9. 

Na cidade de Belém, percebemos situação diversa à do Rio de Janeiro, apesar da 

administração dos cemitérios públicos dessa cidade ser entregue à Santa Casa de Misericórdia 

instituição que desfrutará dessa administração até os conflitos havidos na cidade quando da 

secularização dos cemitérios e das discussões em torno do decreto nº 789 de 27 de Setembro 

de 1890 envolvendo múltiplas tendências religiosas, políticas, sociais e culturais10.  

 Essa cidade já era domínio de contendas antigas que mais se acentuaram no final do 

século XIX, quando ocorreu a separação entre Estado e Igreja. A República estabelece como 

necessário interferir em campos até então hegemonicamente católicos, os problemas tenderam 

a avolumar-se com a cruzada secularizadora quando as intrigas definiram-se e estabeleceram-

se definitivamente11.   

Na cidade de São Paulo em 1858 o processo de transferência dos enterramentos se 

intensificou com a inauguração do primeiro Cemitério Público municipal envolto a tensões e 

conflitos que serão abrandados apenas com o decorrer dos anos e resolvidos definitivamente 

apenas após a República e a secularização dos cemitérios12.  

Na cidade de Juiz de Fora, interior de Minas Gerais, Fernanda Maria Matos da Costa 

ao investigar a transferência dos enterramentos denomina secularização um processo que se 

inicia a partir dos enterramentos fora dos templos, com identificação de sepulturas 

individuais, realidade diferente daqueles enterramentos efetuados anteriormente no interior 

dos templos quando nem sempre os corpos eram identificados individualmente13.  

A transferência dos enterramentos das igrejas para os cemitérios públicos em Cuiabá 

contou com características locais específicas e divergentes das apresentadas por outras 

cidades brasileiras, conforme acima. Em Cuiabá a instauração do regime republicano traz 

como conseqüência uma acirrada disputa entre Estado e Igreja em torno da administração dos 

cemitérios da cidade. 

Desde 1864 quando se efetua a construção e a transferência dos enterramentos para os 

Cemitérios Públicos, a administração destes é concedida ao bispo diocesano local que recebe 

do Presidente da Província as chaves dos portões do Cemitério da Piedade, o primeiro 
                                                 
9   RODRIGUES, Op. cit. p.127  
10   SILVA, Érika Amorim. O cotidiano da morte e a secularização dos cemitérios em Belém na segunda metade 

do século XIX (1850 – 1891) São Paulo, 2005. Dissertação( Mestrado) – PUC, SP. P. 142 
11  SILVA. Op. cit.p.139 
12  PAGOTO, Amanda. Do âmbito sagrado da Igreja ao Cemitério Público, São Paulo: Imprensa Oficial, 2004. 

p.26.  
13  COSTA, Fernanda M. Matos. A morte e o morrer em Juiz de Fora – Transformações nos costumes fúnebres, 

1851-1890. Juiz de Fora, 2007. Dissertação (Mestrado em História) Deptº  de História – UFJF. 
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cemitério fora dos templos construído na cidade. Durante cerca de cinqüenta anos a 

administração desse cemitério se faz pelo bispado local, no entanto, em 1901, a Câmara 

Municipal de Cuiabá determina que os Cemitérios Públicos passariam a ser administrados 

pelo município. Essa determinação gera reação da Igreja através de seu representante o bispo 

D. Carlos Luis D’Amour, que administrou esta diocese no período de 1878 a 1921, que 

demonstra sua contrariedade diante dos fatos mandando retirar do interior dos cemitérios da 

cidade, assim como das suas capelas, todas as imagens, quadros, sinos e quaisquer outros 

paramentos religiosos, assim como proíbe que se celebre em seu interior qualquer ato 

religioso, interditando-o à celebração do Santo Sacrifício da Missa14.   

  

D. Carlos Luis D’Amour externou a insatisfação da Igreja e expressou sua indignação 

com os acontecimentos através de Carta Pastoral de 02 de dezembro de 1900 em que acusa a 

Câmara Municipal de haver se apossado ilegitimamente dos cemitérios de Nossa Senhora da 

Piedade e de São Gonçalo, ambos no perímetro urbano da cidade de Cuiabá15.  

Na mesma oportunidade D. Carlos afirma terem sido os cemitérios criados por 

particulares, irmandades e associações religiosas, contando com o apoio e participação da 

população respaldando sua atitude de protesto contra o que foi considerado intolerável abuso 

ou usurpação do poder municipal que exorbitando de suas atribuições, sem respeitar direitos 

adquiridos de propriedade e de crença religiosa, fere preceitos claramente estabelecidos na 

constituição de nosso país16. 

Foi também anexado um ofício-protesto dirigido ao Presidente da Câmara Municipal 

de Cuiabá e uma reclamação apresentada ao Juiz seccional, pedindo manutenção de pose dos 

cemitérios citados17.    

Todos esses documentos teriam sido enfeixados em um folheto e distribuído à 

população local, dessa forma, o Bispo acusa os representantes do município de se apossar dos 

cemitérios, considerados por ele como propriedades da Igreja, pois, teriam sido construídos 

com ajuda de esmolas e por essa instituição administrados durante todos esses anos, ou seja, 

desde a inauguração dos mesmos em 1864. 

Por sua vez, o município defende seus direitos de propriedade apresentando como 

provas de seus direitos sobre a administração dos cemitérios, um grande número de 

                                                 
14 � Carta Pastoral determinando proibição aos párocos e sacerdotes de proferirem ofícios divinos na Capela de 

Nossa Senhora da Piedade, em 02.12.1900. 
15  Carta Pastoral de D. Carlos Luiz L’Amour -  Bispo de Cuiabá, dirigida aos fiéis em 02.12.1900. 
16 � Carta Pastoral de D. Carlos Luiz L’Amour -  Bispo de Cuiabá, dirigida aos fiéis, em 02.12.1900. 
17  Carta Pastoral de D. Carlos Luiz L’Amour – Bispo de Cuiabá, dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de 

Cuiabá em 02.12.1900. 
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comprovantes de investimentos que teriam sido efetuados pelo município nos Cemitérios da 

Piedade e de São Gonçalo de Pedro Segundo. Estabelece-se um clima de tensão e disputa 

envolvendo em campos opostos duas instituições que até então caminhavam juntas. 

De acordo com o exposto, consideramos que o processo de transferência dos 

enterramentos das igrejas para os cemitérios públicos e a secularização dos mesmos em 

Cuiabá contou com características específicas e divergentes das apresentadas por outras 

cidades brasileiras que ao construírem seus Cemitérios Públicos, já os fazem na condição de 

Cemitérios Municipais, assim os denominam e dessa forma esses estabelecimentos são 

administrados pela Câmara Municipal.  Na cidade de Cuiabá os cemitérios são administrados 

pela Igreja desde sua construção em 1864 até o ano de 1901, quando ocorre uma intensa 

disputa em torno da municipalização e secularização18dos mesmos que teria como principal 

conseqüência a transferência da administração desses campos santos da alçada da Igreja para 

a esfera do município. 

Em Cuiabá, a transferência da administração dos cemitérios não se faz 

automaticamente com o advento da República, pelo contrario, com a implantação dessa forma 

de governo se desenvolve uma disputa pela administração desses campos de inumação que 

pretendemos investigar em todas as suas particularidades no decorrer de nossa investigação.      

José de Mesquita, um dos mais ilustres homens de letras do Estado de Mato Grosso, 

no limiar do século XX classifica a questão da secularização dos Cemitérios Públicos de 

Cuiabá como uma medida reacionária, devido à convicção de toda a população sobre o 

domínio da Igreja sobre os campos santos cuiabanos19. 

Os cemitérios cuiabanos foram administrados por autoridades eclesiásticas desde a sua 

inauguração em 1864, até o ano de 1901 quando passaram à administração municipal. 

Durante os primeiros anos da administração eclesiástica, os Cemitérios da Piedade e de São 

Gonçalo foram administrados respectivamente pelo cônego José Jacintho da Costa e Silva e 

pelo Padre Antônio Joaquim de Camargo. 

O poder civil reclamou a administração dos cemitérios da cidade, assim como a polícia 

interna dos templos e lugares sagrados, enquanto a Irmandade de São Miguel e Almas 

pleiteava seus direitos de posse sobre o Cemitério da Piedade e sobre a capela em anexo, 

recebendo despacho favorável do Bispo. 

                                                 
18  O termo secularização neste trabalho é entendido como um processo de diminuição da presença eclesiástica 

em diversos setores da sociedade, conforme BERGER, Peter. O dossel sagrado – elementos para uma teoria 
sociológica da religião: São Paulo. Ed. Paulus, 1985, p. 119.   

19  MESQUITA, José de. As Necrópoles Cuiabanas. Revista do Instituto Histórico de Mato Grosso,  
Cuiabá, t. 35-38, p.37-70, 1936. 
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Os cemitérios poderiam ser definidos como espaços representativos do poder 

religioso, pois, até a secularização suas contas eram trimestralmente apresentadas ao Bispo, 

assim como uma relação constando os nomes dos inumados no período, seguido dos atestados 

de óbito fornecidos pelo poder religioso junto do parecer de uma autoridade civil, juntamente 

com o sepulte-se da administração do cemitério. 

Nossa investigação centra-se no processo de secularização dos cemitérios da cidade de 

Cuiabá como parte de um projeto político de desmobilização da Igreja, irmandades religiosas 

e outras associações leigas, com objetivo de transferir ao Estado o domínio de importante 

espaço de manipulação ideológica. Esse processo envolveria também serviços como o 

controle dos registros de nascimento, casamento e óbitos, que deixariam de ser efetuados pelo 

poder eclesiástico, assim como a educação formal até então oferecida à população por 

religiosos.    

A secularização dos Cemitérios Públicos de Cuiabá em 1901 propõe o rompimento de 

antigas práticas religiosas e sociais, pois, conforme Mesquita: Abria-se nova fase no histórico 

dos cemitérios da cidade. 

 Houve, contudo, reações da população definidas a partir das convicções do povo 

cuiabano que considerava os campos santos de total domínio da Igreja, não podendo, 

portanto, esse domínio ser transferido ao poder secular. Essas reações podem ser 

compreendidas como desdobramentos de acontecimentos considerados como transformações 

impingidas aos costumes da população20.   

José de Mesquita, crítico dos acontecimentos de seu tempo, ao comentar esses fatos, 

considerou-os como mais um ateísmo oficial da administração pombalina que, de acordo com 

seu parecer, tratava da espoliação dos direitos da Igreja sobre os cemitérios públicos de 

Cuiabá.  

A fundamentação do projeto trazia como alegação o estado de abandono em que se 

encontravam os cemitérios da cidade e o fato dos mesmos terem sido construídos com 

recursos do Estado. Afirmava ainda que se as irmandades religiosas não atendiam a 

manutenção do cemitério, restava à municipalidade o gerenciamento desse trabalho. 

Essa resolução causou protestos da Igreja através da autoridade diocesana que 

comunicou aos seus fiéis os acontecimentos e na pessoa do Bispo D. Carlos Luiz Lamour, 

expediu Portaria interditando as capelas dos cemitérios da cidade e proibindo a execução de 

cerimônias religiosas nesse espaço. O Bispo ainda redigiu ao Presidente da Câmara uma 

                                                 
20   Ibidem, Idem, p. 50 
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correspondência onde apontava as razões de sua atitude de protesto. Outra providência do 

Bispo foi propor no juízo de direito uma ação de manutenção de posse dos cemitérios contra o 

município, esse pedido foi, no entanto, julgado improcedente em Abril de 1901. Não havendo 

mais condições de recorrer. Conforme Mesquita: “Estava ultimada a secularização que exibia a 

seu favor uma sentença do judiciário, da qual se não recorreu. Os cemitérios ficaram daí em diante 

leigos, fora da alçada e do domínio eclesiástico”21.  

Assim a aliança envolvendo o poder laico e o clerical na administração dos cemitérios 

em Cuiabá se desfazia, refletindo os acontecimentos do final do século XIX e inícios do 

século XX. A secularização dos cemitérios rompia com antigas práticas de inumação e com 

antigos hábitos religiosos da população, desconsiderando práticas funerárias até então 

desenvolvidas, suscitando novas relações da população com a morte, os cemitérios e os 

enterramentos, assim como com o Estado e com a Igreja, além daqueles grupos organizados 

em torno das Irmandades Religiosas que se viam espoliadas de uma de suas mais importantes 

funções. José de Mesquita procurou apresentar sua percepção desses acontecimentos: 

 

A municipalização, de fato, talvez tenha sido vantajosa, eis que o poder civil reúne 
mais elementos e dispõe de maiores recursos para manter os cemitérios e por ele 
zelar. O modus faciendi, porém, é que deixou muito a desejar, chegando mesmo a 
causar espanto que tão sumária usurpação lograsse coroada por um aresto 
judicial22. 

 

Os cemitérios públicos de Cuiabá durante o período de 1901 a 1923 ficaram sem culto 

católico, pois os mesmos só foram restabelecidos em 1923, a partir de solicitação do Bispo D. 

Aquino Correa, durante a administração do então intendente Coronel José Antonio de Souza 

Albuquerque.  

Em ofício de 26 de junho de 1923 a intendência responde ao bispado restituindo as 

chaves e a administração da capela daquele cemitério à Igreja, suspendendo, dessa forma, o 

interdito levado a efeito por D. Carlos Luis Lamour.  

 

 

FONTES 
 
Correspondência solicitando destinação de verba para Cemitério de Nossa Senhora da Piedade. 
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21  � MESQUITA, Op. cit, p. 58. 
22  Ibidem, Idem, p. 59 
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O papel do Parlamento nos desdobramentos do golpe de 1831 no Grão-Pará 

 

André Roberto de A. Machado* 

 

RESUMO: Em agosto de 1831, pouco após o recebimento da notícia da abdicação de D. 
Pedro I, um golpe armado no Pará depôs o Visconde de Goiana, presidente da província 
nomeado pela Corte, sob o argumento de estar defendendo a manutenção da ordem social. Na 
sequência, vários homens identificados como um grupo político radical foram deportados para 
territórios longínquos e inóspitos da província. Nessa comunicação pretende-se demonstrar 
que o Parlamento instalado no Rio de Janeiro foi uma peça central para os desdobramentos 
desse episódio inicial, tendo grande influência nas disputas políticas do Pará. Será destacada 
também a atuação dos representantes paraenses em torno dessa questão, na Câmara e no 
Senado, defendendo as óticas das partes envolvidas, propondo punições ou anistias.  
   
Palavras-chaves: Pará, representação política, Império do Brasil 
 
ABSTRACT: On August 1831, immediately after the news about the abdication of D. Pedro 
I reached the province, an armed coup d´état in Pará deposed Visconde de Goiana (the 
province president named by Court) with the argument that the maintenance of the social 
order was being defended. In sequence, many people identified as part of a radical politic 
group were deported to distant and inhospitable territories of the province. In my speech I 
intend to demonstrate that the Parliament in Rio de Janeiro had an important role in the 
development of this initial episode with a big influence in the political disputes in Pará. In this 
article it will be accentuated the performance of the elected representatives by Pará about this 
question in Camera and in Senate, defending the point of view of the involved parts, 
proposing punishments or amnesties. 
     
Key-words: Pará, political representation, Empire of Brazil                   

*** 

 

No dia sete de agosto de 1831, em Belém, a reunião do Conselho Presidencial foi 

interrompida abruptamente. O Comandante de Armas, coronel Bittencourt, acompanhado por 

chefes de corpos militares da capital entrou na sala das sessões e anunciou que, por vontade 

da tropa, vinha depor o Visconde de Goiana do cargo de presidente do Grão-Pará, função que 

ele ocupava há menos de 20 dias.Na condição de membro mais votado do Conselho 

Presidencial, o cônego Batista Campos era o sucessor legal do Visconde de Goiana. Contudo, 

a presidência da província também não passaria para suas mãos, já que momentos antes da 

deposição de Goiana outro grupo armado havia detido o vice-presidente. Não só Batista 

Campos, como vários outros homens acusados de estarem alinhados ao seu partido estavam 

sendo presos em vários pontos de Belém ao mesmo tempo. No dia 10 de setembro de 1831, 

                                                 
*  Pós-doutorando do Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (CEBRAP) e bolsista da FAPESP. 
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uma embarcação seguiu com o Visconde de Goiana para o Rio de Janeiro, enquanto uma 

escuna levava, deportados para pontos ermos da província, Batista Campos e alguns dos seus 

aliados que não conseguiram fugir da caçada empregada contra eles a partir do dia sete de 

agosto.(RAIOL, 1970: 213-231)     

Para além das suas implicações imediatas, a importância do golpe de 1831 está em 

ter colocado em xeque a capacidade das instituições manterem os conflitos políticos no Pará 

dentro dos limites impostos pela legislação. Por isso não é surpreendente que a lei e a 

legalidade passassem a estar no centro dos discursos políticos no Pará após a “Agostada” e 

que, nesse contexto, o Parlamento fosse chamado a ocupar o papel de “guardião das leis”, a 

arbitrar o justo e impor sanções para aqueles que desrespeitassem o ordenamento legal.1      

O Parlamento ocupou um espaço nas disputas políticas do Pará, decorrentes do 

golpe de 1831, de três maneiras: a primeira delas foi através dos parlamentares eleitos pelos 

paraenses que propuseram punições, anistias e representaram as diferentes óticas dos 

envolvidos nesse conflito. A segunda forma foi através do envio de várias representações, 

através das quais a sociedade da província, seja através das Câmaras Municipais, de abaixo 

assinados ou de pedidos individuais, exprimia seus pleitos diretamente à “Assembléia Geral”. 

A última forma foi através da imprensa. Ao longo da primeira metade da década de 1830, na 

guerra entre os jornais paraenses, o Parlamento e os Ministérios foram chamados a tomar uma 

posição no conflito, assim como em mais de uma ocasião os partidos locais buscaram 

identificar seus procedimentos como semelhantes aos grupos que travavam disputas no Rio de 

Janeiro. Antes mesmo da Agostada isso era evidente: os futuros executores do golpe usaram 

as páginas de A Opinião, seu principal jornal, para fixar a imagem de Batista Campos e seus 

aliados como uma ameaça a ordem social, dizendo que estavam na contramão do espírito de 

“moderação” que tomava corpo no Parlamento e no Ministério.2 Os golpistas justificaram a 

deposição de Goiana alegando que ele estava unido ao cônego Campos e que, portanto, esta 

ação tinha o mesmo espírito de salvação pública que havia motivado o sete de abril, data da 

abdicação de D. Pedro I.3                        

O primeiro parlamentar a se manifestar sobre a Agostada foi o deputado Fernandes 

de Vasconcelos, eleito pelo Pará, enviando ao Imperador seus protestos contra a deposição do 

                                                 
1  Ao analisar petições e representações, Vantuil Pereira demonstrou que essa imagem do Parlamento era 

compartilhada em todo Império. Além dos seus atributos políticos, talvez contribuísse para isso o fato do 
Parlamento apreciar nessa época matérias que hoje pertencem ao judiciário. (PEREIRA, 2008: 213-305) 

2  Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB) – PER 32.13 – A Opinião. Edição de 15 de junho de 1831. 
3  IHGB – PER 32.13 – A Opinião. Suplemento n. 18 (sem data) e edição de 24 de agosto de 1831. 
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Visconde de Goiana e exigindo providências.4 Datado de 12 de novembro de 1831, o protesto 

de Fernandes de Vasconcelos identificava José de Araújo Roso, Marcos Martins e José Maria 

Bittencourt como os líderes do golpe, acusado por ele de ser um movimento a favor da 

submissão da província ao governo de D. Miguel. Dizia que os golpistas queriam dar um 

“garrote em todos os beneméritos e verdadeiros paraenses”, entre os quais ele incluía Batista 

Campos, descrito como um homem “que tem sido sempre no Pará o sustentáculo da 

Constituição e da liberdade”.5  

O protesto de Fernandes de Vasconcelos foi a única denúncia contra o golpe em seu 

momento inicial feita por membros da Câmara ou do Senado. Trinta anos depois, Bittencourt, 

o Comandante de Armas que depôs Goiana, comemorava o isolamento dessa denúncia, 

dizendo que a Regência não tomou nenhuma providência pelo fato de Fernandes de 

Vasconcelos não ter nenhum prestígio e ser conhecido, segundo ele, pela fama de ladrão de 

cavalos.6 Contudo, isto não significa que o Parlamento não tenha recebido outras denúncias e 

cartas exigindo uma tomada de posição. Ao contrário, essas denúncias vieram, e em grande 

quantidade, justamente em função de um acontecimento antecipado pelo protesto de 

Fernandes de Vasconcelos: algumas vilas se recusaram a reconhecer o governo de Belém após 

a deposição de Goiana.  

No Arquivo Histórico da Câmara dos Deputados é possível contar mais de vinte 

cartas e atas enviadas no primeiro semestre de 1832 aos “representantes da nação” e recebidas 

ainda nesse mesmo ano. Todas essas correspondências eram enviadas pelas Câmaras 

Municipais do Baixo Amazonas: Faro, Franca, Alter do Chão, Boim, Alenquer, Óbidos, Vila 

de Moz, Gurupá e Santarém. Todas elas também tinham um discurso comum e tratavam de 

assuntos semelhantes. Em primeiro lugar recusavam a autoridade do governo de Belém, 

pediam a punição dos golpistas e o retorno do Visconde de Goiana ao posto de presidente. 

Enquanto isso, Batista Campos, na condição de vice, era reconhecido como a maior 

autoridade da província.7 As correspondências acima, oriundas do Baixo Amazonas, 

                                                 
4  Provavelmente, Fernandes de Vasconcelos fez sua denúncia diretamente ao Imperador e a Regência por não 

ter tido resultados práticos em outras representações feitas por ele na Câmara contra autoridades paraenses. 
Anais do Parlamento Brasileiro. Sessão de 1830. Rio de Janeiro: H. J. Pinto, 1878[APB (1830)], em 08 de 
junho, 21 de julho, 20 de setembro, 04 de novembro. Anais do Parlamento Brasileiro. Sessão de 1831. Rio de 
Janeiro: H. J. Pinto, 1878. [APB (1831)], em 23 de julho.  

5  Biblioteca Nacional (BN) 102,5,289 – VASCONCELOS, João Fernandes de. Requerimento a D. Pedro I 
(sic). Rio de Janeiro: Tipografia de Gueffier e C, 1831. 

6  IHGB – 1,3,12 – Apontamentos relativos aos acontecimentos do Pará, de 1831 a 1836 que lhe oferece o seu 
amigo, o General José Maria da Silva Bittencourt (1864).  

7  Centro de Documentação e Informação  - Arquivo Histórico da Câmara dos Deputados (CEDI) – Lata 115, 
maço 16, pasta 4 – Província (acontecimentos de agosto de 1831 no Pará). Em oito de agosto de 1832, na 
Câmara dos Deputados é mencionado o recebimento de parte dessas correspondências, classificadas como 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

deixavam clara a expectativa dos seus remetentes de que o Parlamento atuasse como árbitro 

nos conflitos do Pará e que exercesse o seu papel de guardião das leis ao punir os golpistas. 

Não bastasse isso, ainda em 1832, deputados e senadores também passaram a 

receber correspondências da região do Alto Amazonas que relacionavam à Agostada a uma 

nova reivindicação local: a transformação da Comarca do Rio Negro em província. No dia 12 

de abril de 1832, uma sublevação militar controlou a comarca e causou a morte da principal 

autoridade militar da região. Após um hiato, em que não ficaram claros os objetivos da 

sublevação, em 22 de junho formulava-se o pedido de transformação da Comarca do Rio 

Negro em Província, sujeitando-se à Assembléia este pleito. Ao longo de 1833, na Câmara 

são mencionadas várias correspondências de vilas do Rio Negro pedindo a criação da nova 

província, deixando o tema permanentemente na pauta.8 Duas mensagens localizadas em 

arquivos, vindas das vilas de Serpa e de Silves, ligavam a Agostada diretamente ao 

movimento no Rio Negro. Em linhas gerais, diziam que o golpe trouxe indignação à região, 

tornando o desejo de separação inevitável.9  

A partir daí, na Câmara não havia mais como silenciar ou não ter uma posição em 

relação à Agostada. Apesar do levante no Rio Negro ter sido controlado por uma ação militar 

já em agosto de 183210, a gravidade do fato acirrou os ânimos no Rio de Janeiro. Na condição 

de Ministro, em maio de 1833, Vergueiro falava na Câmara sobre as dificuldades de controlar 

os ânimos no interior, citando o levante no Rio Negro como emblemático.11 Isto ganha em 

importância porque Vergueiro tinha uma visão pública sobre esse acontecimento.Afinal, 

meses antes, o Cônego Silvestre Antunes Pereira da Serra, um aliado de Batista Campos, 

usava as folhas de A Luz da Verdade para afirmar que os liberais paraenses não tinham 

apoiado a separação do Rio Negro, sendo isto parte de uma resposta furiosa a uma carta do 

Ministro Vergueiro que foi considerada favorável aos golpistas.12 Ainda no mesmo mês, outro 

Ministro, Honório Carneiro Leão, também se pronunciava na Câmara sobre esse assunto 

fazendo fortes censuras. Para o então Ministro da Justiça, os acontecimentos no Rio Negro 

                                                                                                                                                         
representações, sem entrar no mérito do seu conteúdo. São encaminhadas para a Comissão de Constituição. 
Anais do Parlamento Brasileiro. Sessão de 1832. Rio de Janeiro: H. J. Pinto, 1879. [APB (1832)], em 08 de 
agosto.  

8  APB (1830), em 11, 12, 15 e 20 de junho, 06 de julho.. 
9  CEDI – Lata 84, maço 7, pasta 1 – Petições sobre províncias (Pará – Visconde de Goiana).  
10  A expedição militar tinha partido de Belém em maio como reação ao levante que tinha causado a morte da 

principal autoridade militar da Comarca. (RAIOL, 1970:264-271) 
11  Anais do Parlamento Brasileiro. Sessão de 1833. Rio de Janeiro: Viúva Pinto e Filho, 1887. [APB (1833)], 

em 08 de maio. 
12  IHGB – PER 32.12 – A Luz da Verdade. Edição de 30 de março de 1833. Esta carta será retomada adiante. 
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eram o ponto mais grave de uma contenda entre duas facções que se alternavam no poder em 

Belém e perseguiam os que estavam temporariamente fora do governo.13       

As declarações dos dois Ministros eram motivadas pelos acontecimentos no Rio 

Negro, mas também já sinalizavam uma outra fase da disputa no Pará. Isso já estava indicado 

em uma carta do presidente Machado de Oliveira ao Ministro da Justiça, em agosto de 1832. 

Oliveira, o primeiro presidente enviado pela Corte após a Agostada, dizia buscar um tom 

conciliatório entre o grupo que depôs Goiana e o que foi deportado. É preciso lembrar que 

logo que chegou a Belém, em fevereiro de 1832, Oliveira mandou soltar os presos vítimas da 

Agostada e os deportados tornarem as suas residências. A contrapartida para o outro grupo 

está expressa nessa carta ao Ministério: o presidente dizia ter cumprido a orientação do 

governo de não tomar a iniciativa em processar os golpistas. Contudo, Machado de Oliveira 

dizia que este procedimento não foi seguido por aqueles que tinham sido prejudicados pela 

Agostada, já que agora faziam denúncias e abriam processos contra seus antigos algozes.14  

A peça fundamental desse novo equilíbrio de forças no Pará foi o cargo de juiz de 

paz. Considerada a primeira grande conquista dos liberais no Império do Brasil, o juiz de paz 

era um leigo eleito localmente que, no princípio, tinha funções bem restritas, cuidando de 

reunir provas, interrogar suspeitos e, sobretudo, promover conciliações (DOLHNIKOFF, 

2005:83-86). Contudo, em 1832, o Código do Processo Penal ampliou muito o poder punitivo 

do juiz de paz que passou até a decidir penas de detenção por seis meses (FLORY, 1986: cap. 

4).15 Thomas Flory alertou que o princípio conciliador em que estava idealizada a criação do 

juiz de paz nunca pôde se efetivar, já que, por ser um cargo eletivo, os escolhidos tinham 

compromissos com facções da província (FLORY, 1986: 100). Como se verá, este foi um 

argumento utilizado na Câmara e no Senado para afirmar que havia perseguições contra os 

executores da deposição do Visconde de Goiana e que os processos abertos não eram isentos.  

O fato é que membros da facção diretamente atingida pela Agostada passaram a 

ocupar postos de juiz de paz depois da posse de Machado de Oliveira como presidente. Em 

dezembro de 1832, Batista Campos fazia uma prestação de contas do seu trabalho como juiz 

de paz da Campina nas folhas de O Publicador Amazoniense. Sua preocupação, dita 

expressamente, era desmentir que o cargo de juiz de paz estivesse sendo usado como vingança 

contra os executores da Agostada.16 Na mesma edição, Campos dizia que também haveria 

                                                 
13  APB (1833), em 14 de maio. 
14  Arquivo Público do Estado do Pará (APEP), Códice 901, doc. 48, em 25 de agosto de 1832.   
15  Leis de 1828 e 1831 também já tinham ampliado o poder dos juízes de paz. 
16  IHGB – PER 32.14 – O Publicador Amazoniense. Edição de 08 de dezembro de 1832. APEP, Códice 901, 

doc. 109, em 31 de julho de 1833.  
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prestação de contas do juiz de paz da Sé. Por documentos de 1833, tudo leva crer que o titular 

desse cargo fosse o Cônego Silvestre Antunes Pereira da Serra, já citado como partidário de 

Campos, o que significava que esta facção ocupava este posto nas duas freguesias de Belém.17 

Vingança ou não, o fato é que o número de processos contra executores da deposição de 

Goiana crescia e isto era utilizado politicamente pelo grupo de Campos. Na eleição para 

deputados da terceira legislatura, O Publicador Amazoniense dizia que “agostenses” que 

estavam sendo processados não podiam receber votos.18 No começo de 1833, no mesmo 

jornal, Batista Campos dizia que os golpistas não perdiam por esperar e que brevemente se 

cumpririam várias ordens de prisão.19   

Ao mesmo tempo, pela imprensa o grupo de Batista Campos buscava desfazer a 

suposta identificação entre os agostenses e os moderados. A essa altura, O Publicador 

Amazoniense fazia uma forte campanha pelas ditas “reformas em sentido federal”, 

defendendo que na Corte os moderados e os exaltados estavam unidos nesse objetivo.20 No 

começo de 1833, o mesmo jornal buscou relacionar Marcos Martins, um dos líderes do golpe, 

com os restauradores e desacreditar qualquer vinculação entre os moderados e a deposição do 

Visconde de Goiana: “Aqui, senhores, nunca houve, nem há, partido moderado, que é liberal, 

sim o de Marcos que esta encarregado pelo Ministério do ex-Imperador para presidir com 

João Paulo dos Santos a sociedade da coluna criada por este nesta cidade (...)”.21 Perceba-se 

que apesar de reivindicar para si a condição de liberal, Campos não se identificou como um 

moderado mesmo quando desejava uma aproximação. Como se verá, este grupo paraense já 

começava a aceitar a designação de exaltado, mesmo que isto representasse a associação à 

desordem. 

A contrapartida foi a tentativa de tornar-se palatável ao governo central e ao 

Parlamento, fazendo vários elogios a este último na imprensa. A única exceção nesse 

movimento aconteceu em dezembro de 1832, quando O Publicador Amazoniense publicou e 

censurou uma resposta do então Ministro Lino Coutinho a uma felicitação enviada pelo 

Conselho Geral da Província à Assembléia na sessão que seguiu a Agostada. Em resumo, a 

idéia da felicitação foi de Marcos Martins que comparava como momentos de salvação da 

ordem pública o sete de abril, data de abdicação de D. Pedro I, com o sete de agosto no 

                                                 
17  CEDI – Lata 89, maço 27, pasta 3 – Impressos sobre a mudança da presidência do Pará e outras. 
18  IHGB – PER 32.14 – O Publicador Amazoniense. Edição de 15 de dezembro de 1832.  
19  IHGB – PER 32.14 – O Publicador Amazoniense. Edição de 04 de janeiro de 1833.  
20  IHGB – PER 32.14 – O Publicador Amazoniense. Edição de 22 de dezembro de 1832. 
21  IHGB – PER 32.14 – O Publicador Amazoniense. Edição de 12 de janeiro de 1833. O termo “coluna”, 

utilizado diversas vezes por Batista Campos, referia-se aos restauradores. De toda forma, não há nenhuma 
evidência que relacione a Agostada aos restauradores.  
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Pará.22 O problema era que Coutinho não fez críticas e ainda louvou o interesse pelo “sossego 

da província”, o que fazia os agostenses, segundo Campos, usarem a resposta do Ministro 

como um atestado de que nada lhes aconteceria.23 Dois meses depois, em nove de fevereiro, a 

Câmara Municipal de Belém enviou uma representação à Assembléia em que criticava a 

resposta de Lino Coutinho, dizendo que ela dava a entender que o governo central não queria 

punir os agostenses. Da mesma forma, pedia a deputados e senadores que fizessem o ex-

ministro sofrer um processo de responsabilidade.24 Assim, mais uma vez o Parlamento era 

invocado como o último recurso, o guardião das leis a quem cabia punir quem desrespeitasse 

as “regras do jogo”. 

Deve-se ressaltar que isto não era um mero jogo de aparências. A denúncia contra 

Lino Cou

2, Marcos Martins e dois de seus aliados na imprensa, José Soares 

de Azev

                                                

tinho causou furor na Câmara dos deputados. Demonstra isso o fato de se ter criado 

uma comissão especialmente para analisar as acusações da Câmara de Belém. Em cinco 

ocasiões durante o mês de maio de 1833 o assunto entrou na pauta dos deputados, mostrando 

a sua importância. Contudo, a cópia da correspondência original de Lino Coutinho não foi 

encontrada na secretaria do governo, frustrando o pedido da comissão especial que acabou, 

por conta disso, fazendo um parecer inconcluso.25 Este foi um dos fatores que contribuíram 

para “esfriar” o assunto na Câmara. O outro, talvez mais importante, é que personagens 

ligados à deposição de Goiana agora estavam no Rio de Janeiro tentando influenciar o 

Parlamento ao seu favor.   

Em agosto de 183

edo e João Batista Tenreiro Aranha, fugiram às pressas de Belém em direção aos 

Estados Unidos para não serem presos pelas críticas que fizeram a Machado de Oliveira no 

jornal O Despertador. Esses redatores, que já eram parceiros no periódico A Opinião, tinham 

feito uma severa censura ao presidente por ter dissolvido uma milícia de voluntários liderada 

por Marcos Martins, impropriamente chamada de “Guarda Nacional”, dizendo que o 

presidente estava tirando as armas das “classes industriais e produtoras” e permitindo que os 

juízes de paz armassem a “ralé esfarrapada” (SALLES, 1992: 113-114; RAIOL, 1970: 274). 

Em janeiro de 1833, já se sabia que estes indivíduos tinham saído dos Estados Unidos e 

chegado ao Rio, pois O Publicador Amazoniense fazia esforços para desacreditar a 

possibilidade de Marcos Martins e seus pares conseguirem influenciar a Corte, salvar os 

 
22  CEDI – Lata 68, maço 37, pasta 4 – Atas das sessões do Conselho Geral (1831-32). Sessões de 5 e 9 de 

dezembro de 1831. A felicitação à Assembléia também está transcrita na obra de Raiol (RAIOL, 1970: 235) 
23  IHGB – PER 32.14 – O Publicador Amazoniense. Edição de 15 de dezembro de 1832. 
24  CEDI – Lata 84, maço 7, pasta 1 – Petições sobre províncias (Pará – Visconde de Goiana). 
25  APB (1833), em 06, 07, 11, 21 e 30 de maio. Não foi eleito nenhum representante do Pará para esta 

comissão.   
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agostenses e trocar a presidência do Pará por alguém a seu gosto.26 De fato, Marcos Martins 

ressurgiu publicamente no local que tinha se tornado uma extensão do palco das disputas 

políticas do Pará: em 13 de maio de 1833, era apresentado na Câmara dos Deputados um 

pedido de anistia feito por Marcos Martins que se identificava como procurador dos 

pronunciados pela sedição de sete de agosto no Pará.27                  

Os argumentos utilizados na Câmara e no Senado para discutir esse pedido de anistia 

demonstr

uiu a mesma linha do parecer da Comissão de Constituição 

da Câma

                                                

am que Marcos Martins tinha conseguido impor sua visão para parlamentares e 

ministros importantes. A já citada fala do Ministro Honório à Câmara, pronunciada um dia 

depois do pedido de anistia, desenhava o atual estado do Pará como tenebroso: segundo ele, a 

facção prejudicada pela Agostada agora se vingava utilizando os cargos de juiz de paz para 

prender cidadãos de “consideração social”.28 O próprio parecer da Comissão de Constituição 

e Justiça endossa essa visão: recomendava a anistia porque havia muitos proprietários e 

negociantes entre os que estavam sendo presos por envolvimento na Agostada. Ressalte-se 

que a aprovação desse parecer na Comissão contou com o voto favorável de João Candido 

Deus e Silva, um dos deputados eleitos pelo Pará, demonstrando que ele não estava ligado ao 

grupo de Batista Campos. O único voto contrário foi de Costa Ferreira, eleito pelo Maranhão, 

censurando que na petição de anistia tivesse se comparado o sete de abril ao sete de agosto no 

Pará.29    

No Senado, o debate seg

ra. Durante a discussão de uma anistia para Minas Gerais, o Marquês de Caravelas, 

eleito pela Bahia, pediu a extensão do benefício ao Pará. Sua narrativa dos acontecimentos 

demonstra como a versão dos agostenses tinha se proliferado na Assembléia: segundo o 

Marquês, o golpe no Pará ocorreu porque o presidente dava ouvidos ao “chefe dos 

Anarquistas”, numa clara referência a Campos. Ainda segundo Caravelas, a anistia era 

necessária porque o “chefe dos Anarquistas” agora era juiz de paz e perseguia seus inimigos 

com processos.30 O próprio senador Alencar, que Campos considerava um liberal e de quem 

 
26  IHGB – PER 32.14 – O Publicador Amazoniense. Edição de 18 de janeiro de 1833. 
27  APB (1833), em 13 de maio.  
28  APB (1833), em 14 de maio. Em 04 de setembro, já sem a condição de Ministro, Honório segue a mesma 

linha para defender a anistia no Pará. APB (1833), em 04 de setembro. 
29  APB (1833), em 31 de maio. 
30  Anais do Senado do Império do Brasil. Sessão de 1833. Rio de Janeiro: s.i., 1916. [ASIB (1833)], em 30 de 

maio.  
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tentou se aproximar31, defendeu a extensão da anistia ao Pará, dizendo que haviam mais de 

200 pessoas sendo processadas, num terrível clima de perseguição.32   

No ano anterior um pedido de anistia que beneficiaria os agostenses já tinha dividido 

a representação do Pará. Cinco dias depois de serem anunciadas na Câmara as cartas do Baixo 

Amazonas que denunciavam a deposição de Goiana, propunha-se uma emenda para um 

projeto de anistia no Maranhão que, se aprovada, perdoaria todos os crimes políticos no 

Império desde sete de abril de 1831. Tal como em 1833, Deus e Silva votou a favor. Araújo 

Franco e Fernandes Vasconcellos, ligados ao partido do cônego Campos, votaram contra.33 

Em 1833, após o parecer favorável à anistia da Comissão de Constituição e Justiça e diante 

dos discursos na Câmara e no Senado simpáticos aos agostenses, Fernandes de Vasconcellos 

parece ter percebido que o perdão seria aprovado e, talvez por isso, propôs uma emenda para 

que o benefício alcançasse todos os crimes de opinião política no Pará até o final de 1832.34 

Isso evitaria que fossem abertos novos processos por conta dos acontecimentos no Rio Negro, 

o que representava uma salvaguarda para os seus aliados na província. Contudo, isso já não 

bastaria. Novos acontecimentos tinham precipitado o rompimento do grupo de Campos com a 

facção dominante no Parlamento e no Ministério, levando a uma nova quebra da ordem 

institucional.    

Em março de 1833, foi amplamente reproduzida na imprensa paraense a carta de 

Vergueiro, então Ministro do Império, que trazia muitos argumentos que, posteriormente, 

circularão no Parlamento nos debates sobre o Pará. Nela o Ministro fazia uma severa crítica 

ao que ele chamava de “sistemática perseguição” a pessoas da “mais elevada representação” 

da província que estavam sendo processadas por sedição. Em seguida, mandava Machado de 

Oliveira repreender os juízes e o informava que seria substituído, em breve, no posto de 

presidente.35 Batista Campos publicou integralmente a carta de Vergueiro em O Publicador 

Amazoniense, comentando, abaixo, ser absurda à benevolência que se pretendia ter com 

homens que tinham cometido crimes políticos.36 Àquela altura  temia-se, sobretudo, que a 

saída de Machado de Oliveira representasse uma reversão do quadro político no Pará.  

                                                 
31  BN – I-1, 16,84 – Campos, João Batista Gonçalves. Carta ao Senador José Maritiniano de Alencar, enviando-

lhe notícias políticas do Pará, onde um movimento Absolutista e Restaurador tem atacado os políticos liberais 
através da imprensa. Pará, 19 de novembro de 1833. 

32  ASIB (1833), em 31 de maio. 
33  APB (1832), em 13 de agosto.  
34  APB (1833), em 08 de junho. Araújo Franco não se manifestou em 1833 sobre o tema, provavelmente por 

estar afastado em razão de doença. 
35  A carta de Vergueiro também está transcrita na obra de Raiol (RAIOL, 1970: 275). 
36  IHGB – PER 32.14 – O Publicador Amazoniense. Edição de 25 de março de 1833. 
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Contudo, seria em outro jornal, escrito por Campos e pelo Cônego Serra que se faria 

a crítica mais contundente à carta de Vergueiro, representando a reversão das tentativas de 

aproximação deste grupo com o partido que naquele momento controlava o Parlamento e o 

Ministério. Na já citada edição de 30 de março de 1833, os redatores do A Luz da Verdade, 

desfaziam o esforço de O Publicador Amazoniense nos meses anteriores e, agora, negavam 

que os moderados fossem liberais. Ao contrário, diziam que o Ministério queria arrasar os 

verdadeiros liberais, aos quais chamava de “exaltados”, “anarquistas” e “demagogos”. Dizia 

também que houve em relação à Agostada “uma espécie de liga entre o Evaristo, o Januário, o 

Feijó e todos os seus para meter aquele negócio no esquecimento” o que, segundo os 

redatores, por pouco não teve êxito. Na tentativa de mostrar a articulação dos agostenses com 

membros da Corte, A Luz da Verdade afirmava que Marcos Martins tinha procurado tanto a 

moderados e como a caramurus no Rio de Janeiro e a cada grupo tinha tentado convencer que 

a deposição de Goiana obedecia aos seus anseios. Em relação a esta aparente contradição, os 

redatores ironizavam: “Mas ah! Que agora nos lembra que já lá (no Rio) se fez o casamento 

de caramurus e moderados e dizem que foi canônico!”  

No entanto, a grande marca dessa edição foi a afirmação reiterada de que a não 

punição dos agostenses representava transformar a Constituição em letra morta: “Agora 

vemos que essa igualdade da Lei, de que trata a Constituição é ilusória porquanto a 

moderação não quer que se pratique essa sorte (...) se liberal é réu, se é amigo dos moderados 

ou da facção lusa é perseguido”. Ainda sobre a suposta perseguição de que falava Vergueiro, 

os redatores afirmavam que não eram centenas, mas apenas 60 os pronunciados no Pará e que 

todos respondiam em liberdade, ao contrário dos exaltados que estavam presos no Rio de 

Janeiro. Sobre o fato de serem pessoas de “elevada representação”, Campos e Serra 

ironizavam, perguntando se o Ministro estava se referindo a taverneiros e lojistas, pois eles 

eram a maioria dos envolvidos. 37 

Quando Feijó, como Ministro da Justiça, censurou os agostenses e mandou reverter 

o golpe, em novembro de 1831, disse que a província corria um sério risco: a de que seus 

habitantes perdessem a crença de que a lei precisava ser fielmente observada.38 A edição de A 

Luz da Verdade, mostra que este acabou sendo o resultado desse processo iniciado em sete de 

agosto de 1831. Para o partido liderado por Batista Campos, o Parlamento tinha falhado na 

                                                 
37  IHGB – PER 32.12 – A Luz da Verdade. Edição de 30 de março de 1833. Serra e Campos também criticaram 

a decisão de retirar Machado de Oliveira da presidência por outro periódico, O Paraguassu. IHGB – PER 
33.20 – O Paraguaçu. Edição de 1 de março de 1833.  

38  Esta ordem não foi cumprida. Os agostenses só deixaram o poder com a chegada de Oliviera (RAIOL, 1970: 
236) 
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sua função de “fiel da balança”, de guardião das leis, que poderia impor o cumprimento das 

“regras do jogo” pelas facções na província e até mesmo no Ministério. O resultado prático 

disso foi mais uma ruptura no quadro institucional: apesar de chegarem na província em abril 

de 1833, os novos Presidente e Comandante de Armas enviados pela Corte não conseguiram 

tomar posse. Uma série de abaixo-assinados e impressos circularam em Belém, escritos por 

Batista Campos ou seus aliados, pedindo que Machado de Oliveira ficasse, pois consideravam 

que os novos mandatários vinham a pedido dos agostenses.39 Como um grupo, liderado pelo 

português Jales, prometeu garantir a posse do novo presidente pela força, houve um amplo 

conflito armado pelas ruas de Belém, resultando em 95 mortes e a vitória da facção que estava 

resolvida a não dar posse aos novos enviados pela Corte.(RAIOL, 1970: 337-343) Essas 

notícias chegaram ainda neste ano ao Parlamento e os projetos de anistia que vinham sendo 

discutidos foram substituídos por uma permissão de dois meses para o governo anistiar 

qualquer crime político, o que acabou cobrindo tanto os agostenses como também os 

envolvidos neste novo episódio no Pará.40     

Apesar de receberem este benefício, o perdão aos envolvidos na deposição do 

Visconde de Goiana trouxe um profundo descrédito do Parlamento para o grupo liderado por 

Batista Campos. A partir de então, as intervenções das instituições do Poder Central na vida 

da província, entre as quais estavam o perdão aos agostenses pelo Parlamento, foram vistas 

como insuportáveis, podendo levar à guerra civil. Conseqüentemente, o Ato Adicional passou 

a ser defendido por este partido como a última esperança: “as reformas em sentido liberal 

serão a nossa salvação, elas serão o Anjo da Paz que nos arrancará das bordas do 

precipício”.41 
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Cidade ferroviária: 
História e memória da ferrovia piauiense na cidade de Parnaíba, 1916 a 1930 

 
  Lêda Rodrigues Vieira* 
 
Resumo: A implantação das estradas de ferro no Piauí aconteceu mediante muita demora e 
paralisações, sendo somente em 1916 a inauguração do primeiro ramal ferroviário piauiense 
ligando Portinho à Cacimbão na região norte do Estado. Nesta região foram inaugurados 
outros trechos e estações ferroviárias entre os anos de 1920 a 1937, atingindo cidades como 
Parnaíba, Amarração (atual Luís Correia), Bom Princípio, Frecheiras, Cocal, Deserto, 
Piracuruca e Piripiri. A proposta deste artigo é discutir e problematizar o processo de 
constituição das estradas de ferro em território piauiense entre os anos de 1916 a 1937 e a 
forma como deu significados aos ferroviários a partir de suas experiências, vivenciadas não 
apenas nos locais de trabalho, bem como nos outros cenários sociais da cidade de Parnaíba, 
situada na região norte do estado. Para tanto, analisamos as memórias da população através de 
crônicas e fontes orais na perspectiva de seguirmos os rastros da memória de ex-ferroviários e 
outros atores sociais nos diversos espaços que compõem o mundo da ferrovia, onde parte da 
população conviveu em seu cotidiano com trabalhadores e a circulação do trem nas cidades 
atingidas pelos trilhos e/ou dotadas de estações. 
 
Palavras-chave: História. Memória. Ferrovia. Piauí. 
 
 
Abstract: The deployment of Railroads in Piauí happened with much delay and downtime, 
and only in 1916 the inauguration of the first branch railway linking Piauí Portinho Cacimbão 
in the northern state. In this region were opened railway stations and other parts between the 
years 1920 to 1937, reaching cities like Parnaiba, Mooring (current Luís Correia), Bom 
Princípio, Frecheiras, Cocal, Deserto, Piracuruca and Piripiri. The purpose of this article is to 
discuss and question the process of building the roads of iron Piauí territory between the years 
1916 to 1937 and how it was meant to train from their experiences, not only experienced in 
the workplace and in other social scenarios of the city of Parnaiba, located in the northern 
region of the state. Thus, we analyzed the memories of people with chronic and oral sources 
in order to follow the footsteps of the memory of ex-rail and other social actors in the various 
spaces that make up the world of railroads, where the population lived in their daily lives with 
workers and movement of the cities hit by the train tracks and / or carry the station. 
 
Keywords: History. Memory. Railroad. Piauí. 
 
 

O transporte ferroviário foi de grande relevância no cenário social e econômico de 

Parnaíba, cidade situada a 365 km da capital Teresina e a 18 km de Luís Correia e do mar. O 

primeiro trecho ligando Portinho a Cacimbão na região norte do Piauí foi inaugurado em 

1916, sendo outros trechos inaugurados entre os anos de 1920 a 1937, atingindo cidades e 

povoados como Amarração (atual Luís Correia), Bom Princípio, Frecheiras, Cocal, Deserto, 

Piracuruca e Piripiri. Em Parnaíba, o trem de ferro, durante sessenta anos, de 1922 a 1982, fez 
                                                      
* Mestranda do Programa de Pós-graduação em História do Brasil da Universidade Federal do Piauí (UFPI), sob 

orientação do Prof. Dr. Antônio de Pádua Carvalho Lopes. 
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parte do cotidiano do povo parnaibano, acompanhou o crescimento da cidade e marcou 

profundamente a população, que usufruiu seus serviços aos domingos em direção à praia, à 

festa de Bom Jesus dos Navegantes, às férias em Amarração, ao transporte de alimentos de 

outras localidades vizinhas, a exemplo de Frecheiras e Cocal.  

Nesse sentido, faz-se pertinente um estudo que contemplasse a experiência dos atores 

sociais que vivenciaram o movimento ferroviário através do trabalho: maquinistas, ferreiros, 

pedreiros, agente fiscal, etc., bem como daqueles que usufruíram desse transporte para 

viagens. Nessa perspectiva, pretende-se contribuir com a historiografia piauiense ao tomar 

conhecimento dessa discussão que, de certa forma, continua mantida no esquecimento ou, 

simplesmente, relegada ao espaço dos escombros da memória, já que o tema aqui proposto foi 

pouco estudado pela historiografia piauiense, sendo mencionado em alguns estudos1 e de 

forma ainda pouco verticalizada.  

A proposta deste artigo é discutir e problematizar as memórias da população 

parnaibana, a partir de suas trajetórias de vida, assim como a forma como a ferrovia piauiense 

foi se constituindo e dando significados aos ferroviários a partir de suas experiências, 

vivenciadas não apenas nos locais de trabalho, mas também nos outros cenários sociais da 

cidade. Com isso, seguimos os rastros da memória ferroviária que pode ser encontrado nos 

lugares onde parte da população conviveu em seu cotidiano, com a locomotiva parando nas 

estações ferroviárias. O historiador, ao enveredar por esse caminho, pode encontrar uma 

história, repleta de magia e encantamento, de uma parcela da população que recebeu de 

braços abertos a chegada de um símbolo da modernidade – o trem de ferro. Pode deparar-se 

também com histórias de medo, pois havia aqueles que temiam a locomotiva que soltava 

faíscas no ar, provocando, muitas vezes, incêndios nas casas próximas aos trilhos de ferro e 

acidentes constantes que vitimavam, sobretudo, crianças. 

A partir das lembranças dos diversos atores sociais do cotidiano da cidade e da estação 

ferroviária, buscamos velhas histórias de trabalhadores (maquinista, foguista, ferreiros, chefes 

de trem, etc.) que freqüentaram os mais diversos espaços do mundo ferroviário em Parnaíba e 

outras cidades cortadas por trilhos de ferro. Esses “lugares de memória”, que representam 

                                                      
1 Sobre os estudos produzidos acerca das ferrovias no Piauí, ver: NEVES, Abdias. Política das estradas de ferro 

e finanças da República. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1916. MENDES, Iweltman. Associação 
Comercial de Parnaíba. Lutas e Conquistas. Parnaíba: EDUFPI, 1994. NUNES, Maria Cecília de Almeida. O 
trem de ferro no imaginário popular piauiense. Espaço e Tempo. Teresina, v.4, p.96-100, dez. 1996. 
QUEIROZ, Teresinha. Os Literatos e a República: Clodoaldo Freitas, Higino Cunha e as tiranias do tempo. 
Teresina: EDUFPI, 1998. ARAÚJO, Maria Elita Santos de. Parnaíba: o espaço e o tempo. Parnaíba-PI: 
Gráfica Sieart, 2002. NASCIMENTO, Francisco Alcides do. A cidade sob o fogo: modernização e violência 
policial em Teresina (1937-1945). Teresina: Fundação Cultural Monsenhor Chaves, 2002.  
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“antes de tudo, restos” de memória e caracterizam-se por sua materialidade, simbolismo e 

funcionalidade. (NORA, 1981, p. 22)  

A noção de “lugares de memória”, portanto, torna-se essencial à representação de 

divisão espacial significativa para os diversos grupos sociais que participaram do período de 

funcionamento da ferrovia e da estação ferroviária. Nesse sentido, torna-se pertinente a 

análise de crônicas e fontes orais, por conterem o registro da memória de diferentes 

indivíduos. Assim, adotamos a metodologia da história oral, por meio de entrevistas tanto de 

trajetória de vida quanto temática na perspectiva de seguirmos os rastros da memória de ex-

funcionários da ferrovia, trabalhadores autônomos que utilizaram os espaços da ferrovia para 

o sustento diário, além de mulheres e velhos que buscavam nesses lugares a possibilidade de 

vivenciarem outras histórias. Ao utilizarmos essa metodologia cremos que “uma história de 

vida não é feita para ser arquivada ou guardada numa gaveta como coisa, mas existe para 

transformar a cidade onde ela floresceu” (BOSI, 2003, p. 199) através de leitura e 

interpretação crítica do historiador. Com isso, seguimos o conceito de “memória trabalho” de 

Ecléa Bosi quando afirma que “quanto mais a memória revive o trabalho que se fez com 

paixão, tanto mais se empenha o memorialista em transmitir os segredos do ofício”, pois 

 

Todo e qualquer trabalho, manual ou verbal, [...], acaba-se incorporando na 
sensibilidade, no sistema nervoso do trabalhador; este, ao recordá-lo na velhice, 
investirá na sua arte uma carga de significação e de valor talvez mais forte do que a 
atribuída no tempo da ação. (BOSI, 1994, p. 480) 

 

As representações da implantação das ferrovias na região nordeste do país está 

associada, muitas vezes, à calamidade da seca. No período imperial essas construções eram 

denominadas de “ferrovias da seca”, por ser nesses campos de trabalho adotado a mão-de-

obra de retirantes de regiões assoladas pela estiagem. No Ceará, por exemplo, a construção da 

Estrada de Ferro Baturité para ligar Fortaleza, no norte, a Crato, no sul da província 

apresentou-se como um dos atenuantes contra a calamidade da seca que atingiu a região entre 

os anos de 1877 e 1889, sendo recrutados entre 20 e 30 mil homens, mulheres e crianças para 

as frentes de trabalho na ferrovia. Essas pessoas abarrotavam o espaço urbano das principais 

cidades do Ceará, sobretudo Fortaleza, sendo expostas a péssimas condições de vida: sem 

moradia, alimentação, vivendo em bairros da periferia sem qualquer melhoramento na infra-

estrutura básica (saneamento, água tratada, luz etc.) ou esmolando no centro da cidade. De 

acordo com Tyrone Cândido, nesse período, como forma de diminuir o quadro de calamidade 

pública, os governos utilizaram a maioria desses retirantes como mão-de-obra barata na 

construção de açudes, portos, estradas e ferrovias. Na ferrovia os retirantes eram colocados 
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para atuarem em diversas atividades: na limpeza, nivelamento de terrenos, assentamento de 

trilhos, construção de estações, depósitos e oficinas. (CÂNDIDO, 2005, p. 46-49)   

No Piauí, entre os anos de 1900 à 1930, a seca provocou inúmeros problemas, como a 

presença constante de retirantes ociosos a perambular pelas cidades, principalmente na capital 

Teresina. Diante desse quadro, os governos estadual e federal na perspectiva de amenizar os 

efeitos das estiagens contrataram diversos trabalhadores para a construção de açudes, poços, 

estradas e ramais ferroviários. Os trabalhos de construção da Estrada de Ferro Central do 

Piauí foram realizados por operários provenientes, sobretudo do Ceará, fugitivos da seca que 

assolava sua terra natal. No Piauí, esses homens e mulheres procuravam melhores condições 

de sobrevivência e, muitas vezes, por onde passavam se anexavam e formavam novos 

povoados. Para implementar os serviços das ferrovias em solo piauiense, os engenheiros 

precisaram de mão-de-obra barata, sendo os cearenses uma opção.  

Esses operários trabalhavam em diversos cargos: eram maquinistas, foguistas, graxeiros, 

chefes de trem, guarda-freios, conservadores de linha, feitores, chefes de turma, tunileiros, 

ferreiros, soldadores, torneiros, eletricistas, bagageiros, carregadores, etc. Esses homens eram 

alvos de muitos acidentes de trabalho que muitas vezes podiam levar até a morte. Em 1930, a 

esposa de um operário da Estrada de Ferro Central do Piauí moveu uma ação judiciária contra 

a União pedindo indenização depois que seu marido foi acidentado quando trabalhava na 

construção da estrada de ferro. Segundo o processo judicial, 

 

Trata-se de uma ação sumária movida contra a Fazenda Federal, para que esta seja 
condenada a pagar a D. Maria da Natividade Silva, viúva de Zacarias Braga, 
lubrificador da Estrada de Ferro Central do Piauí, vítima de um acidente quando, na 
cidade de Parnaíba, trabalhava na mesma Estrada, - soma igual ao salário de dois 
anos daquele operário, a razão de 5$000 diários, além de 100$000 para as despesas 
de enterramento. (JUÍZO FEDERAL, 1930, p. 5) 

 

A ferrovia guarda a história e memória de ferroviários que trabalharam de sol a sol para 

ver concluído um grande sonho, ver o território piauiense cortado por trilhos de ferro. São 

ferroviários que povoaram os mais diferentes espaços da ferrovia acompanhados de um 

desejo: trabalhar para o sustento próprio e de sua família. Esses homens eram contratados para 

os diversos serviços: construção de pontes, pontilhões e bueiros, implantação de dormentes e 

trilhos, manutenção, etc. Para Francisco de Sousa Marques, trabalhador ferroviário da Central 

do Piauí na década de 1950 e filho de ex-ferroviário que trabalhou na construção do primeiro 

trecho ligando Portinho à Cacimbão, afirmou que uma das obras mais importantes numa 

ferrovia é a construção de uma ponte. Francisco Marques citou o exemplo de seu pai que  
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[...] foi um dos primeiros funcionários, ele veio pra construir, ele veio pra construir 
os serviços de obras artes, obras artes que chamamos era bueiros e pontes não sabe? 
Chamam-se obras artes, ele veio pra fazer estas construções. Primeiro veio construir 
os pilares da ponte lá do rio Portinho depois foi que os engenheiros veio localizar a 
parte metálica, já com as placas e o concreto armado. (MARQUES, 2006) 

 

As obras artes que Francisco Marques mencionou eram representados pelas pontes 

metálicas, aterros, bueiros e pontilhões, construídos ao longo da ferrovia para permitir a 

passagem do trem em lugares cortados por rios, riachos e pequenas serras. Na construção da 

Estrada de Ferro Central do Piauí foram edificadas diversas obras artes, dentre elas, podemos 

destacar a ponte metálica sobre o rio Portinho, inaugurada em 1922 e cuja implantação 

objetivava ligar a localidade de mesmo nome a Cacimbão. Atualmente essa ponte encontra-se 

abandonada precisando de reparos e manutenção.  

A ferrovia fez parte da vida urbana onde crianças brincavam em seus trens e trilhos, 

mulheres e homens trabalhavam e observavam a chegada e partida da locomotiva e os velhos 

e os jovens compartilhavam histórias. Enfim, as estações ferroviárias funcionavam como 

espaço de entretenimento, diversão e trabalho para uma população ansiosa em partir na busca 

de uma nova vida, visitar amigos e parentes em outras regiões ou apenas percorrer os trilhos 

observando a paisagem que passava diante de seus olhos. No espaço ferroviário os 

trabalhadores tiveram ação decisiva na implantação dos trilhos pelo país, pois de sol à sol com 

suas ferramentas abriram caminhos, fincaram os dormentes e trilhos, construíram 

assentamentos, estações e com suas famílias se anexavam em lugares remotos rumo a um 

destino desconhecido. Esses homens, mulheres e crianças contribuíram para o prolongamento 

dos trilhos em regiões distantes, para o transporte rápido e seguro da produção econômica e, 

sobretudo para a formação de povoados e cidades ao longo da ferrovia.  

Entre a população existia também àqueles que tinham medo da locomotiva que soltava 

no ar faíscas que, muitas vezes, provocavam incêndios nas casas próximas aos trilhos de ferro. 

Francisco Marques lembra histórias de incêndios que ocorreram em “Bom Princípio, por 

exemplo, Bom Princípio foi o lugar que mais queimou casas por aqui. Bom Princípio sempre 

queimava casa, sempre. Era tal que na hora que o trem passava o povo botava água, ficava 

com a lata d’água”. (MARQUES, 2006) Isso demonstra que os incêndios nas casas de palha 

eram constantes e provocavam medo nos moradores que moravam às margens da linha 

ferroviária e para prevenção de possíveis desastres essas famílias aguardavam a chegada da 

locomotiva em frente as suas casas munidas de baldes d’água. 
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Os acidentes na ferrovia não diziam respeito somente aos incêndios nas casas de palha 

situadas às margens da linha ferroviária provocadas pelas faíscas expelidas pela máquina 

como, também aos riscos constantes de atropelamentos de crianças que insistiam muitas vezes 

em brincar à beira ou sobre os trilhos arriscando suas vidas. No jornal A Semana, em 1916, o 

cronista Paulo de Tarso registrava uma denúncia: 

 

O maquinista da locomotiva Piauhyense procurou nesta segunda o Sr. Coronel 
delegado de polícia para pedir-lhe providências no sentido de evitar que os meninos 
continuem a trepar-se na linha férrea, propositalmente, ao aproximar-se a 
locomotiva e só de lá saírem no último momento.  
Achamos ter toda razão o Sr. maquinista, pois, por qualquer escorrego, pode ser um 
dos meninos afoitos sair dali já nos últimos momentos. 
Temos visto mais de uma vez, grupos deles se assentarem e até mesmo deitarem 
sobre os trilhos, a charquear e com grande perigo de vida só de lá se retirarem depois 
da máquina estar muito perto, apesar dos constantes, ininterruptos e repetidos apitos. 
(REGISTRO DA SEMANA, 1916, p. 2) 

 

O medo da locomotiva também veio acompanhado pela admiração da população do 

interior pelo novo meio de transporte que aparecia e pela sua velocidade e segurança em se 

transportar as mercadorias e os passageiros. Nesta notícia podemos constatar que a ferrovia 

piauiense funcionava como transporte de passageiros, permitindo o movimento das pessoas de 

outros povoados da região norte do Estado até Parnaíba. Para Cecília Nunes, a ferrovia 

marcou “parte da população do interior piauiense” por significar a chegada do “novo” que 

“produz imagens que passam a povoar a mente das pessoas de novas idéias e novas ações, 

de novos costumes e novos valores, revelando, assim, novas relações, símbolos e 

evidências”. (NUNES, 1996, p. 97) Ao seguir os rastros deixados pelos depoimentos 

realizados em Parnaíba, Nunes percebe que a locomotiva fez parte do cotidiano da 

população parnaibana marcando-a sensivelmente, pois: 

 

[...] Essas pessoas viam o trem como algo fantástico, maravilhoso, de grande 
utilidade, pois transportava pessoas, animais, pedras, madeiras, carga de cereais e 
frutas para outros locais do Piauí e também algo do extrativismo vegetal para fora do 
Estado através de Parnaíba. Segundo essas pessoas, deveria “está no céu quem criou 
a locomotiva”. (NUNES, 1996, p. 98) 

 

A ferrovia, portanto, marcou época na cidade de Parnaíba e representou um importante 

transporte de mercadorias e passageiros deixando nas pessoas uma reconfortante sensação de, 

por mais distantes que estivessem, estarem ligadas ao mundo, de serem civilizadas e 

contemporâneas. A memória ferroviária piauiense se encontra nos lugares onde parte da 

população conviveu em seu cotidiano com a locomotiva parando nas estações ferroviárias das 
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cidades do interior. Como podemos alcançar essa memória? Através das fontes orais e das 

crônicas produzidas pelos habitantes das cidades dotadas de trilhos e estações ferroviárias. As 

crônicas, por exemplo, representam a memória escrita daqueles que escolheram deixar de 

herança para outras gerações lembranças de seu tempo. Algumas crônicas parnaibanas trazem 

memórias de “tempos que não voltam mais”, de uma cidade ainda com traços provincianos e 

que acompanhava lentamente o progresso de outras regiões do país. Na década de 1930, 

dentre os inúmeros símbolos modernos inseridos no cotidiano da cidade de Parnaíba, o trem 

marcou significativamente a memória de Goethe: 

 

Para a garotada do meu tempo, dezembro era um mês maravilhoso.  
Época de férias, os rapazes e moças conterrâneos que estudavam fora de Parnaíba 
voltavam para a casa. Para cada um que chegara, organizávamos festinhas de boas-
vindas. Mas o evento principal, sem dúvida, eram as festas comemorativas do Natal, 
principalmente do dia 24 de dezembro, que culminavam com a Missa do Galo. 
Chegava gente por todos os lados da cidade e de todas as maneiras: de trem, a pé, a 
cavalo e até de canoa. O centro de convergência dessa multidão que se somava ao 
povo do lugar, era a Praça Nossa Senhora das Graças, a principal praça de Parnaíba. 
O trem, o Maria Fumaça de bitola estreita, que vinha desde o terminal de Piracuruca, 
apanhava sua lotação total nas estações intermediárias de Freicheiras, Bom 
Princípio, Cocal e etc., para onde convergiam as inúmeras pessoas que moravam 
perto dessas estações, em sítios e roçados, e que, juntos, demandavam à Parnaíba. 
(REBELO, [19--], p. 81) 

 

O cronista percebeu a ferrovia, juntamente com outros meios de transporte, como meio 

que foi capaz de possibilitar a movimentação de “gente por todos os lados da cidade” para 

acompanhar as festas natalinas. Nesses momentos a cidade se enchia de uma “multidão” 

proveniente de outras cidades e povoados e “se somava ao povo do lugar” convergindo para o 

principal espaço festivo de Parnaíba: a Praça Nossa Senhora das Graças. A memória do 

cronista se apoiou “nas pedras da cidade” e escolheu “lugares privilegiados de onde retirou 

sua seiva”. (BOSI, 2003, p. 200) Esses lugares são os espaços festivos da cidade (as praças, a 

igreja, etc.) onde a população convergia para encontrar parentes e amigos.  

Outros memorialistas traduzem em suas crônicas sentimentos saudosistas de um tempo 

em que o trem acompanhou as vivencias de infância, principalmente no período das férias 

quando os parnaibanos rumavam em direção à Amarração na busca dos banhos de mar ou dos 

festejos religiosos. Carlos Araken, em tom nostálgico, lembra das “férias de junho em 

Amarração”, pois considerava “uma aventura gostosa a viagem de trem Parnaíba/Amarração”: 

 

A “Maria Fumaça” brilhando e fumegante, soltando fagulhas pela chaminé, os 
vagões que formavam o comboio; primeiro o carro de carga e logo os de 1ª e 2ª 
classe. Às 17 hs o trem apitava anunciando a partida. Os últimos retardatários, 
carregados de pacotes de pães e biscoitos, escapando pelos dedos, eram empurrados 
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para o vagão. Todos se acomodavam; muitos sentados, muitos de pé, proseavam 
sobre os acontecimentos do dia. Com um apito longo o trem deixava para trás a zona 
urbana, e eu com os olhos compridos, tentava vislumbrar na casa amarela encimada 
com uma estrela branca (meus avós paternos) algum vulto amigo. Passávamos o São 
João, agora todos já descontraídos, chegávamos ao Catanduvas. Mais duas paradas 
Floriópolis e Berlamina, e já divisávamos a velha e fascinante ponte de ferro sobre o 
rio Portinho. O ranger oco das rodas de ferro sobre os trilhos, a fumaça do trem, a 
altura da ponte, que se nos afigurava enorme, com o rio caudaloso lá embaixo, as 
fagulhas entrando pelas janelas, o medo do enxame dos maribondos que podiam 
atacar, tudo conspirava para aumentar o medo, e dar asas à nossa imaginação 
infantil. Respiração presa, até o trem chegar novamente em terra firme. Outro apito 
prolongado e triunfante, passávamos o Cemitério Branco, os primeiros casebres, e 
logo a estação cheia de gente, principalmente de meninos já com a cor local, para 
saudar efusivamente os recém-chegados. Todos muitos limpos, e de tamancos, 
muitos à vontade naquela verdadeira terra prometida. A chegada era uma festa. 
Todos falavam ao mesmo tempo, davam ordens e faziam perguntas. Trouxe as 
bolachas? E a carne? Peixe que é bom, hoje não apareceu. Fomos à Atalaia pela 
manhã, o João se queimou com uma caravela. O banho do trapiche hoje a tarde foi 
sensacional! (ARAKEN, [19--], p. 22-23) 

 

Nessa citação, o cronista faz o itinerário de viagem do trem que saía de Parnaíba rumo 

ao litoral (Amarração), no período de sua infância. Nessa memória, constatamos impressões e 

sentimentos, principalmente de medo. O medo se fazia presente pelo “ranger oco das rodas de 

ferro sobre os trilhos”, da fumaça, da “altura da ponte” sobre o rio Portinho, das “fagulhas” 

que entravam pelas janelas e dos “enxames de maribondos” a ameaçar os passageiros. Desde 

quando foi inventado, o trem provocou diversos sentimentos: medo, desconfiança, susto e 

fascínio – medo da velocidade, susto dos apitos estridentes e do “novo” mecanismo; fascínio 

pela máquina que soltava fumaça e faíscas no ar. A ferrovia representou para a população 

piauiense nesse período uma conquista importante para os transportes da produção, pois ainda 

se utilizavam para transportar as mercadorias o cavalo e o carro de boi. A população do 

interior passou a conviver em seu cotidiano com homens trabalhando na construção da estrada 

de ferro e, ao mesmo tempo com a esperança de dias melhores, pois representou: 

 

[...] uma fase de desenvolvimento para o comércio local [parnaibano], e a população 
sentia-se feliz por ver, também, os produtos da terra, como: algodão, cera de 
carnaúba, serem levados a outras cidades, realizando assim, um intercâmbio 
comercial. (ARAÚJO, 2002, p. 138) 

 

As ferrovias quando de sua implantação transformaram paisagens fazendo parte das 

representações do próprio espaço das cidades. Elas eram representadas de diversas maneiras 

pelos moradores que tiveram seus hábitos e costumes moldados pela técnica ferroviária. 

Nesse sentido, a memória de uma cidade se constrói com os vários símbolos que fizeram parte 

de sua história. As estações ferroviárias, por exemplo, guardam em suas paredes, em suas 

plataformas, em seus trilhos, o murmurinho das pessoas em dias em que o trem “quando em 
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movimento, produzia um barulho rústico e deixava o ar envolvido por rolos de fumaça escura, 

enquanto seu estrídulo apito chamava a atenção da população”. (ARAÚJO, 2002, p. 137) Em 

Parnaíba o espaço da estação ferroviária tinha vários significados: sociabilidade, diversão e 

trabalho. Enquanto espaço de sociabilidade a estação funcionava como centro de 

convergência da população proveniente de diversos lugares da região e a chegada do trem 

representava a alegria da chegada e a tristeza da partida de parentes e amigos, além de  

 

[...] alegrar as tardes de quarta e sexta-feira, chegando a esplanada da estação de 
Parnaíba com sua composição repleta de frutas para vender, animais para abate, 
beijus, farinha, goma e as gostosas tapiocas de Marruás tão apreciadas por todos. 
(ARAÚJO, 2002, p. 138) 

 

Nas cidades que não há mais movimento ferroviário, em geral, tiveram os trilhos 

arrancados e as construções ocupadas pela prefeitura, que geralmente transformam as estações 

em museus, como forma de preservação da memória ferroviária. O complexo arquitetônico 

mais importante da Estrada de Ferro Central do Piauí foi a estação ferroviária de Parnaíba, 

inaugurada em 1920 e situada na região central da cidade, no cruzamento das atuais avenidas 

Chagas Rodrigues e Presidente Getúlio Vargas (Antiga rua Grande). Essa estação apresenta 

um importante conjunto de edificações composta de plataformas, rampas, prédios onde 

funcionavam a Inspetoria de Telégrafo e Iluminação, a Tipografia, a Caixa d’água, além de 

um espaço do velho curral, onde desembarcava o gado transportado pelo trem. Os primeiros 

trilhos chegaram à cidade depois de implantados no litoral, ligando Amarração a Parnaíba. 

Nessa cidade, os trilhos se conectavam em um prédio conhecido como Guarita (Atual bairro 

São Francisco), onde era feito o desvio da estrada de ferro Cocal ou Igaraçú e, em seu entorno 

foram construídos casebres onde morava a maioria dos trabalhadores da ferrovia, além de 

estabelecimentos comerciais “começando assim um comércio com seus famosos cabarés e 

cortiços”. (RAMOS, 2008, p. 110-111) 

Atualmente, a estação abriga um pequeno e representativo museu, o Museu do Trem do 

Piauí, inaugurado em 2002. Foi criado através de convênio entre a prefeitura de Parnaíba e a 

Rede Ferroviária Federal S. A., que concedeu à prefeitura todo o terreno do parque da antiga 

estação de passageiros com seus diversos imóveis e uma coleção de peças e equipamentos da 

época de funcionamento da ferrovia. No acervo material deste museu, podemos encontrar um 

aparato completo que auxiliava os operários e passageiros da ferrovia como uma estação de 

passageiros, pátio de manobra, inspetoria de transportes e comunicação, arquivo, 

almoxarifado, posto médico, tipografia e uma oficina de manutenção das linhas férreas, da 
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locomotiva, dos vagões, locomoveis, gôndolas, trolleys, etc. Além de fotografias que retratam 

a história da ferrovia (do primeiro engenheiro, Miguel Furtado Bacelar, das antigas 

locomotivas, de operários, do universo do trabalho, etc.) e equipamentos de apoio da estação e 

dos funcionários (relógios, cadeiras de passageiros, telefones, carimbos, alicates perfuradores 

de passagens, carregador de bateria, relógio de pressão, tacógrafo de locomotiva, máquinas de 

calcular, dentre outros). 

A história ferroviária piauiense pode ser narrada por diferentes interlocutores e 

percebida por diversos olhares: do cronista viajante ao trabalhador ferroviário. O estudo que 

detém a discussão de cidade pelo viés das representações em torno dos símbolos que fazem 

parte de seu imaginário social – neste caso, a ferrovia, é possível à medida que nos fornece 

uma multiplicidade de discursos, tanto para pensar a produção de sentido no espaço urbano, 

como a análise dos discursos que dizem sobre os lugares sociais: as estações ferroviárias. É 

desse ponto que se fazem necessários estudos que compreendam esses lugares focalizando 

uma análise nos modos de agir e pensar de homens e mulheres que vivenciaram o espaço 

urbano e seus símbolos de modernidade. Nesse sentido, este artigo fornece ao leitor uma 

contribuição importante ao ampliar a sua capacidade de distinguir os diferentes olhares sobre 

a ferrovia e, ao mesmo tempo tomar conhecimento de uma história ainda a ser narrada: a 

memória da população e dos trabalhadores ferroviários acerca das ferrovias no Piauí. 
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História e sabedoria: Um comentário sobre as reflexões teóricas de Jacob Burckhardt. 
 

Pedro Spinola Pereira Caldas* 
 

 
 

Resumo: Proponho uma análise de “Über das Studium der Geschichte” (1868), de Jacob 
Burckhardt de 1868, cuja leitura apresenta três interessantes questões. A primeira delas diz 
respeito à relação entre história e filosofia. A segunda questão diz respeito, portanto, à 
definição do objeto histórico segundo Burckhardt, e é interessante notar que o historiador 
suíço define o objeto histórico como o constante e o típico, e também como o excepcional. A 
terceira consiste na dimensão subjetiva do conhecimento histórico, ou seja, qual o sentido 
para o historiador em conhecer o objeto. Aqui o texto de Burckhardt apresenta um outro 
desafio: como ser cosmopolita (grande legado do século XIX) e contemplativo ao mesmo 
tempo? 
 
Palavras chave: Jacob Burckhardt - Sabedoria – Cosmopolitismo. 
 
Abstract: I will briefly analyze Jacob Burckhardt´s lessons “Über das Studium der 
Geschichte” (1868), whose reading presents three interesting questions. The first one is about 
the relationship between history and philosophy. The second question concerns Burckhardt´s 
definition of historical object; in other words, of what history might know. It is interesting to 
note that Burckhardt sometimes characterizes the historical object as being the constant and 
the typical, but other times he describes it as exceptional and mysterious. The third problem 
follows: While trying to seek meaning in this objects and themes, Burckhardt presents an 
interesting challenge: how one can be at once a cosmopolitan mind and a contemplative one?  
 
Keywords: Jacob Burckhardt – Wisdom – Cosmopolitism.  

 

Aproveitarei a oportunidade propiciada por este simpósio temático para apresentar os 

primeiros passos de minha atual pesquisa sobre historiografia e formação em Jacob 

Burckhardt. Farei, portanto, uma análise exclusiva das reflexões do grande historiador suíço 

registradas no Über das Studium der Geschichte (Sobre o estudo da história), cujos 

manuscritos originalmente datam de 11 de novembro de 1868. Estabeleci, para hoje, a 

modesta meta daquilo que Droysen chamava de “interpretação pragmática”, ou seja, 

reconstruir a fonte, mas, ao fazê-lo, deixar as impressões digitais do intérprete.  

Neste amplo problema sobre a dimensão formativa da historiografia, em jogo está algo 

mais específico, a saber, a relação entre os conceitos de Historismus e Bildung, historicismo e 

formação (ou cultura). Por historicismo entendo aqui uma crítica à concepção metafísica de 

verdade, no lugar da qual se afirma a possibilidade de se conhecer cientificamente os 
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fenômenos individuais por meio das quais o ser humano descobre a historicidade de toda 

vida. E a propósito de formação, faço minhas as palavras de Jörn Rüsen: ”Formação é a 

capacidade de se contrapor à alteridade do passado, de levantar o véu de familiaridade que se 

tem com o passado camuflado na vida prática presente e de reconhecer o estranho, assim 

descoberto, como próprio". (RÜSEN, 2007:108). 

Portanto, por estar nos momentos iniciais da pesquisa, apresento resultados muito 

precários e provisórios, todos eles formulados em três perguntas que servirão de base para a 

própria divisão interna da apresentação. Em um primeiro momento, apresentarei o problema 

inicial, a saber, a relação entre conhecimento histórico e sabedoria; em um segundo, deter-me-

ei nos aspectos mais cognitivos (delimitação do objeto do conhecimento histórico); e, por fim, 

abordarei a dimensão formativa, ou seja, aquela interessada em atribuir sentido à dimensão 

cognitiva anteriormente apresentada.  

 

1. O problema: Cisão entre ética (sabedoria) e conhecimento (história). 

 

Em um primeiro momento, a definição de história feita por Burckhardt parece estar em 

perfeita sintonia com a tradição historicista, porquanto esta definição se dá em oposição à 

filosofia da história, que, para Burckhardt,“(...) é um centauro, pois história, ou seja, o ato de 

coordenar, é = não-filosofia, e filosofia, isto é, o ato de subordinar, é = não-história”. 

(BURCKHARDT, 2000:113)  

Até aí, Burckhardt apenas repete as críticas de Herder, Ranke e mesmo Droysen sobre 

a filosofia da história, seja kantiana ou hegeliana. Logo a seguir, porém, lê-se algo que 

considero instigante:  

 
(...) a filosofia, quando atinge diretamente o coração (direct auf den Leib geht)  ao 
se dirigir aos grandes e universais enigmas da vida (Lebensrätsel), inegavelmente 
está muito acima da história, que, no melhor dos casos, segue este objetivo, quando 
muito, de maneira precária e indireta. (BURCKHARDT, 2000:133-134) 

 
A partir da passagem, afirmo, mesmo que provisoriamente, o seguinte: de um lado, é 

saudável que a história se diferencie radicalmente da filosofia para que se singularize como 

forma de conhecimento; por outro, ao se separar no âmbito qualitativo do conhecimento (as 

duas seriam, portanto, incomparáveis), ela é inferior à filosofia no que diz respeito ao 

significado vital deste mesmo conhecimento (e, neste sentido, história e filosofia seriam 

comparáveis). Se tomarmos como referência a relação estabelecida por Burckhardt entre 

história e filosofia, seria legítimo dizer que sabedora e história (como conhecimento) são 
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avaliados a partir de critérios distintos? Caso conclua que há uma cisão inconciliável, seria 

necessário admitir que o mundo do conhecimento está inteiramente estilhaçado em áreas 

autônomas, ao passo que o mundo do sentido ainda manteria sua unidade. Ou seja, a rigor, 

trata-se da dramática relação entre sentido e verdade, que Goethe expressou tão bem em seu 

Fausto. Afinal, podemos enunciar várias verdades a respeito de objetos, mas tais verdades 

soam ocas e não despertam interesse. Dizer que “a é b” não significa dizer que “b” merece ou 

precisa ser conhecido. E o historicismo, conforme aponta Gunter Scholtz (cf. SCHOLTZ, 

1990: 467-468) em um estudo formidável, guarda em si um paradoxo insuperável, pois, se, de 

um lado efetivamente representa uma tradição responsável pela autonomia do conhecimento 

histórico, por outro lado, muitas vezes esta autonomia conduziu a um relativismo de valores 

capaz de legitimar nacionalismos hipertrofiados.  

Ou seja: a função coordenativa da história teria um correspondente no âmbito do 

sentido, ou se contentaria com a resignação?  

O problema é difícil de ser elaborado, pois em várias passagens de Burckhardt é muito 

freqüente encontrarmos exortações ao sentido de se estudar história. Tudo seria resolvido 

facilmente caso se aceitasse, de uma vez, a postura resignada. Mas não é tão simples.  

O que um dia foi júbilo e sofrimento, preciso se tornar conhecimento (...) A frase 
historia vitae magistra adquire um sentido mais elevado e, ao mesmo tempo, mais 
modesto. Mediante a experiência, não queremos tanto ser prudentes (caso uma 
mesma coisa aconteça de novo), mas, antes, nos tornar sábios (para sempre). 
(BURCKHARDT, 2000:138).   

 

Lionel Gossman vê, justamente neste trecho citado, uma adesão ao conceito alemão de 

Bildung (cf. GOSSMAN, 2000:272). Minha primeira dúvida é: se a história ainda cogita ser 

mestra da vida, ou, se a vida é antes a mestra da histórica, (cf. RIBEIRO, 2008:42), como ela 

pode pretender uma sabedoria se não atinge os “enigmas da vida”?  

Dificilmente conseguirei responder a questão nestes minutos. Apenas gostaria de 

levantar e inventariar passagens do texto de Burckhardt que indiquem a relação entre história 

e sabedoria. Como não poder conhecer um tipo de objeto (os que guardam os enigmas da 

vida), e, ainda assim, tornar-se sábio?  

 

2. O objeto da história: entre o típico e o grandioso. 

 

Mas o que se pode, então, conhecer, de modo a se tornar sábio? Burckhardt define o 

objeto do historiador (novamente em oposição à filosofia) da seguinte maneira: “Os filósofos 

da história consideram o passado como oposição e estágio anterior a nós, os desenvolvidos – 
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já nós [historiadores] consideramos o repetitivo, o constante, o típico como algo que ressoa 

em nós e que nos é compreensível”. (BURCKHARDT, 2000:134). O objeto do historiador 

deve ser por este assimilado sensorial e esteticamente, decorrente de uma relação empática e 

viva – algo curioso, quando se lembra que Burckhardt acabara de afirmar a inferioridade da 

história em sua busca dos mistérios da vida. Mas guardemos o resultado: o historiador se 

interessa pelo constante e pelo típico que, por sê-lo, encontra acolhida no historiador.  

Mas nem sempre Burckhardt verá o objeto da história desta maneira. Identifiquei dois 

casos que comprovam a complexidade da visão de Burckhardt sobre o que se pode e se deve 

conhecer. 

Primeiramente, ao criticar as pretensões teleológicas e otimistas da filosofia da história 

e das concepções de progresso como um todo, Burckhardt comenta: “a visão de uma 

felicidade, que consistira na permanência (Verharren) em uma determinada condição, é, em 

si, falsa (...) A permanência leva à cristalização e à morte; a vida está só no movimento, por 

mais doloroso que este seja” (BURCKHARDT, 2000:147). Evidentemente, a oposição entre a 

apologia do movimento e a preferência anteriormente indicada pelo típico é algo que exige 

alguma explicação. Formulo, então, minha segunda dúvida: o constante não corre o risco de 

ser também uma cristalização fatal? 

Uma saída possível seria identificar uma outra forma de experiência humana passível 

de ser caracterizada como objeto histórico. Mais adiante, ao falar sobre as grandezas 

históricas, Burckhardt torna a falar de enigma, mas desta vez, ao invés de usar o termo Rätsel, 

enigma, usa a palavra Mysterium, ou mistério. E, desta vez, não as deixa nas mãos dos 

filósofos. A propósito das grandezas, afirma Burckhardt: “Singular, insubstituível. O grande 

homem é um tal que, sem ele, o mundo nos pareceria incompleto, porque grandes feitos 

específicos em seu tempo e circunstância só são possíveis mediante ele. Sem o grande 

homem, estes grandes feitos tornam-se impensáveis”. (cf. BURCKHARDT, 2000:277-279). E 

aqui discordo de um trecho do belo livro de Lionel Gossman sobre Burckhardt, no qual ele 

conclui que o constante é cultural e o grandioso excepcional, político (cf. GOSSMAN, 

2000:260). Não concordo com tal correspondência imediata, nem creio que o texto de 

Burckhardt nos permita dizer tal coisa. O grande homem é, sobretudo, o artista – ou mesmo, 

pasmem, o filósofo. E o argumento de Burckhardt é bastante simples (cf. idem): há uma 

diferença entre o criador e o inventor. Um cientista descobre leis que, de alguma maneira, 

poderiam ter sido descobertas sem ele. O mesmo não vale para o artista e o filósofo. É difícil 

imaginar que “Hamlet” e “Fedro” tivessem sido escritos mesmo se Shakespeare e Platão 

jamais houvessem nascido. E o mais curioso é que os filósofos, que, conforme veremos, serão 
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frequentemente agraciados por Burckhardt com o adjetivo de “egoístas” ao longo de todo o 

seu texto, são celebrados como aqueles que  

 

(...) trazem a solução dos grandes mistérios da vida (...) seu objeto é a totalidade do 
mundo vista por todos os lados; somente eles abrangem e dominam a relação do 
particular com esta totalidade e possibilitam, destarte, atribuir direcionamentos e 
perspectivas às ciências especializadas. Usualmente, estas não sabem que estão 
atadas a fios manipulados pelos grandes filósofos.  (BURCKHARDT, 2000:279). 

 

Constato, portanto, uma definição híbrida do objeto histórico. Ele é o constante e 

repetitivo que recebe calorosa acolhida pelo historiador; mas também é o mistério e o enigma, 

que, como tal, permanece distante e estranho, mas decisivo, a ponto de tornar a vida 

impensável sem ele. Curiosamente, uma possível solução mal disfarça um vocabulário 

hegeliano: “O espírito é dotado de mutabilidade, mas não de obsolescência” 

(BURCKHARDT, 2000:357). Ou seja: cada instante tem, em si, sua possibilidade de 

universalização.  

 

3. O sujeito cognoscente da história: o cosmopolita contra o egoísta. 

 

Uma rubrica capaz de articular o aparente paradoxo, e que pode ser encontrada no 

texto, é a do ceticismo. Logo após a passagem que Burckhardt afirma que a história pode nos 

tornar “sábios para sempre”, lê-se: “Afirmação do verdadeiro ceticismo em um mundo, em 

que origens e fins são desconhecidos e o meio se encontra em constante movimento”. 

(BURCKHARDT, 2000:138). O ceticismo é, portanto, tanto a recusa do conhecimento total 

do processo histórico, bem como a possibilidade de se deixar surpreender pelo mistério da 

grandeza criadora do homem. Partindo desta premissa, e mesmo sabendo que em história é 

difícil e mesmo problemático traçar uma clara linha dicotômica entre sujeito e objeto, passo 

ao outro pólo. Após tentar levantar trechos em que Burckhardt fala do que se deve conhecer, 

tento agora enfatizar como se deve conhecer. Falo, então, das formas possíveis de sujeito em 

Burckhardt.  

Uma primeira forma da subjetividade em Burckhardt poderia ser, então, a 

contemplação. Ainda em sua tentativa de marcar a diferença entre história e filosofia, 

Burckhardt entra em uma dimensão ética que gostaria de evitar: a felicidade e a infelicidade 

na história, e isto, diz ele, 
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(...) não por indiferença perante um sofrimento que pode nos atingir, porquanto 
estamos todos protegidos da objetividade fria, mas sim porque reconhecemos a 
cegueira de nosso desejo na medida em que os desejos dos povos e dos indivíduos 
sofrem mudanças, se superam e se contradizem.  
Pudéssemos abdicar totalmente de nossa individualidade e observar a história dos 
tempos vindouros com tanta calma quanto inquietação como se fosse um espetáculo 
da natureza. Talvez partilhássemos conscientemente um dos grandes capítulos da 
história do Espírito se o fizéssemos como se contempla da terra firme uma 
tempestade marítima (BURCKHARDT, 2000:153).  

 

Ao acolher o típico e o constante, ao deixar que as repetições ressoem no historiador, 

este enfrenta um risco, qual seja, a de reconhecer a cegueira de seus desejos, o caráter vão e 

provisório de sua perspectiva e de suas ambições. Como manter-se protegido da objetividade 

fria quando se reconhece os limites insuperáveis impostos pela subjetividade cega?  Em uma 

passagem significativa, Burckhardt demonstra ter consciência do impasse entre intenção 

(Absicht) e conhecimento (Erkenntnis):  

 

(...) não podemos nos livrar das intenções de nosso próprio tempo e de nossa 
própria personalidade, e este é talvez o maior inimigo do conhecimento. A prova 
mais clara disto é a seguinte: tanto mais a história se aproxima de nossa digníssima 
pessoa, achamos tudo muito mais interessante, mas isto somente porque nós somos 
´mais interessantes´. (BURCKHARDT, 2000:307).   

 
Em Burckhardt parece se fazer sentir um desejo contemplativo de se libertar de todas 

as marcas de seu tempo para poder efetivamente sentir o passado. O egoísmo, evidentemente, 

não é exatamente uma falha de caráter, mas apenas a situação bastante corriqueira 

experimentada na desorientação entre as várias correntes que confluem em uma determinada 

época. Uma tendência bastante pronunciada deste egoísmo é, segundo Burckhardt, o 

patriotismo. Nesta crítica, em que ele claramente se diferencia dos historicistas (de um 

Droysen, por exemplo), o egoísmo historiográfico aparece como uma tentativa de usar o 

conhecimento para “ferir outras formas de pensar” (BURCKHARDT, 2000:313).  

Por mais estranho que pareça, fico bastante inclinado a denominar a perspectiva 

contemplativa de Burckhardt como “cosmopolita”, isto porque este cosmopolitismo é uma 

grande marca do século XIX, que, segundo Burckhardt, está “melhor equipado do que 

qualquer outro anterior” (BURCKHARDT, 2000:155) para o conhecimento do passado. Note-

se como seu argumento antecipa o de Reinhart Koselleck (cf. KOSELLECK, 2006:293), ou 

seja, o próprio desenvolvimento moderno permitiu uma grande troca de informações sobre 

várias culturas, o que geraria uma multiplicação de perspectivas e uma exigência de uma 

“imagem total da humanidade” (BURCKHARDT, 2000: 156). 
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Mas vale lembrar que Koselleck descreveu o processo de modernização para mostrar 

que dele “(...) as filosofias da história passaram a brotar do chão como cogumelos” 

(KOSELLECK, 2006:292). O grande desafio, portanto, ao interpretar a concepção de história 

de Burckhardt consiste, pois, em pensar seu cosmopolitismo sem igualá-la, por exemplo, ao 

conceito de progresso presente no fundamental texto de Immanuel Kant, escrito em 1784, 

denominado Idéia de uma história universal de um ponto de vista cosmopolita. É esta a 

minha terceira dúvida: como ser cosmopolita, sem cair na facilidade das soluções da filosofia 

da história? É possível uma historiografia cosmopolita?  

Portanto, se for possível um cosmopolitismo em Burckhardt, ele poderá ser um 

cosmopolitismo capaz de descentralizar o sujeito cognoscente e, assim, servir de lastro para 

uma concepção de formação. Para Burckhardt (cf. BURCKHARDT, 2000:368), a 

especialização científica é inevitável e até desejável, mas ela não pode servir de desculpa para 

um comportamento diletante em áreas que não dominamos. Ou seja: ao conhecer 

detalhadamente um objeto, não posso considerar-me sábio, porquanto este conhecimento só 

será de fato produtivo caso ele abra uma dimensão mais ampla até então não problemática. 

Será isto o que Rüsen quer dizer com “romper com o véu de familiaridade do passado”?  
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Na Selva (antropofágica) das Cidades – versão Oficina 
 

                                                                                        Edelcio Mostaço* 

 
Resumo: Na Selva das Cidades, encenação do grupo Oficina em 1969, resumiu todos os 
procedimentos antropofágicos desenvolvidos desde 1967, quando da montagem de O Rei da 
Vela. Tais procedimentos, levados a um alto grau de síntese e potência, evidenciavam 
interfaces com o projeto construtivo brasileiro, especialmente o neo-concretismo. A 
montagem ostentava os seis axiomas que a identificam com o environmental theatre, tal como 
estudados pelos estudos performáticos. Conhecer tais procedimentos, bem como seus vínculos 
com o contexto social, é uma chave discursiva para o entendimento de boa parte da produção 
teatral no Brasil daquele momento. 
 
Palavras-chave: antropofagia, neo-concretismo, estudos performáticos 
 
 
Abstract: The production of In the Jungle of Cities by Oficina theatre in 1969 resumed all 
anthropophagical resources developed since O Rei da Vela production in 1967. These 
procedures get employed as a great synthesis and potency and were related with the Brazilian 
construtivism artistic project, especially neo-concretismo principles. The stage and the 
production also presented the six axioms with performance studies identify the environmental 
theatre. To know these procedures and its context links is a key to understand the discursive 
ways of Brazilian theatre at this moment.   
 
Keywords: anthropophagic manifesto, concrete art, performance studies 
 
 
 

     Como domar um touro e matar um leão? 

     Encenando Na Selva das Cidades, de Bertolt Brecht.  

    Semi-destruída pelas grandes obras de escavação que originaram o Elevado Costa e 

Silva – conhecido como Minhocão -, via expressa leste-oeste cortando a cidade, São Paulo 

parecia, naquele 1º de setembro de 1969, data da estréia, ter sofrido bombardeios e padecido 

os revezes de uma guerra traumática. O regime militar havia endurecido: para fazer frente à 

guerrilha e à luta armada, com o lançamento de um derradeiro ato institucional em 13 de 

dezembro de 1968, o AI-5, significando, na prática, a decretação do estado de sítio e a 

permissão para que os órgãos de repressão agissem sem obstruções da justiça e sem o alarde 

dos meios de comunicação. Como parte dessa escalada contra a resistência organizada o líder 

Carlos Marighela foi brutalmente assassinado numa emboscada em pleno centro da cidade, no 

dia 4 de novembro. Em todos os cantos e esquinas de Sampa, o caos, a destruição, o pavor. 

 
 

                                                 
*  Edélcio Mostaço é dr, professor permanente do Programa de Pós-Graduação em Teatro da UDESC. 
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Síntese tropical 
Desde O Rei da Vela, montado em 1967, o Teatro Oficina passara à condição de 

vanguarda absoluta na cena teatral brasileira, galvanizando e inspirando o tropicalismo, 

movimento que coloria com matizes berrantes a desafinada realidade nacional. Cada nova 

estréia de José Celso Martinez Corrêa era aguardada como um novo escândalo. Assim havia 

sido com O Rei da Vela, em 1967, Roda Viva e Galileu Galilei, em 1968 e, agora, nessa nova 

produção pinçada entre os textos do jovem Brecht.     

Jovem em todos os sentidos, uma vez que o texto pertencia a seu passado 

expressionista, antes de se envolver com o marxismo e desenvolver o teatro épico e dialético, 

do qual Galileu era um dos mais consagrados exemplos. Mas jovem era também o espírito da 

época, no pós-68, quando moços e moças de todo o mundo lideravam movimentos de 

protesto, como ocorria nas principais cidades brasileiras daqueles anos. Seja realista, peça o 

impossível era apenas um dos muitos slogans gritados aqui e ali, ao som de guitarras elétricas, 

longos cabelos esvoaçando ao vento e – pela voz de Caetano Veloso – o mais esfuziante de 

todos: é proibido proibir.  

Os ensaios da nova montagem se iniciaram quando o Oficina apresentava Galileu em 

Curitiba, em excursão pelas principais capitais do país. Pela manhã realizavam vários tipos de 

lutas, como kung-fu, capoeira, karatê; além de treinamento corporal baseado na bioenergética, 

estes comandados por Eloá R. Teixeira, uma pioneira incursão do grupo pelas técnicas de 

Wilhelm Reich para o desencouraçamento muscular. Alongamento e novas abordagens 

oriundas de Reich ficaram por conta de Jura Otero, assistente do psicanalista Ângelo Gaiarsa. 

Os laboratórios para descoberta e aprofundamento das personagens procuraram inspiração nos 

ensinamentos de Jerzy Grotowski, embora a partir do livro escrito por Eugenio Barba e sem 

que ninguém tivesse tido algum contato ou assistido alguma encenação do mestre polonês. 

Tudo corria por conta da intuição; assim como as leituras em torno do segundo livro de 

Stanislavski, que expõe o método da gestualidade e das ações físicas.  

Foram seis meses de preparação, destinados a quebrarem o “bom mocismo” do grupo, 

a alavanca-lo da consolidada posição de melhor ensemble nacional para a de mais ousado 

elenco sobre os palcos do país.  

 
Na Selva das Cidades surgia para denunciar a opressão urbana sobre o homem e, 
principalmente, sobre aquele que vem de centros menores do país. [...] A peça trata 
do vampirismo do homem pelo homem. Não podíamos ser piedosos conosco. Na 
Selva das Cidades era um grito de socorro – em muitos momentos até conformado – 
mostrando uma grande impotência frente a uma realidade tão dura (NANDI, 1989: 
134-135) 
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registrou Ítala Nandi, principal figura feminina do elenco. Em outra direção, o ator Renato 

Borghi acrescenta: 

 
Às vezes havia um clima mágico. Certa vez, durante um improviso em que Othon 
Bastos e eu ficávamos frente a frente num combate final, envolvendo vinte e um dias 
às margens do lago de Michigan, lutando, resistindo, tendo fome, frio, e comendo 
peixe podre para não morrer e nos abrigando de um temporal debaixo de uma 
cabana feita de galhos, recordo-me de ter ficado assustado e ao mesmo tempo 
convicto da minha fé nos deuses do teatro: fora do Oficina caiu uma enorme 
tempestade com trovões, raios, muita água e inundações. Othon e eu, escondidos 
debaixo das folhagens, tivemos a certeza de que tudo aquilo existia, não só de uma 
forma realista mas através de uma poética cênica que raras vezes tive a 
oportunidade de experimentar novamente (BORGUI, 2008: 169).   

    
      

Esse ambiente desconcertante, proveniente da realidade externa, violenta e conturbada, 

somava-se com aquele interno, fruto da nova teatralidade que estavam desenvolvendo, 

impostando esse período de buscas estéticas em sintonia com as investigações propostas pelo 

neo-concretismo de Lygia Clark e Hélio Oiticica. De Paris, em 1968, a artista escrevera para o 

amigo: 

 

Pela primeira vez o existir consiste numa mudança radical do mundo, em vez de ser 
somente uma interpretação do mesmo. Tenho tido vivências dramáticas: vejo uma 
escuridão total e o homem no começo das coisas, como um primitivo, captando seu 
próprio corpo, recompondo-o, redescobrindo o gesto, o ato, o mundo como um 
outro planeta, estranho, selvagem. [...] Para mim o objeto desde o Caminhando 
perdeu o seu significado, e se ainda o utilizo é para que ele seja o mediador para a 
participação. As luvas sensoriais, por exemplo, é para dar a medida do ato e 
também o milagre do gesto na sua espontaneidade que parece esquecida. Em tudo o 
que faço há realmente a necessidade do corpo humano que se expressa ou para 
revelá-lo como se fosse uma experiência primeira (CLARK, 1980).     

 
 

Em resposta à carta, Hélio destaca o contexto onde está se dando a participação do 

espectador/participador nas obras propostas por ambos. Mais adiante, cita trechos de suas 

leituras de Herbert Marcuse e toca na questão da posição do artista naquele momento: 

 

Quando digo ‘posição à margem’ quero algo semelhante ao conceito marcuseano: 
não se trata da gratuidade marginal ou de querer ser marginal à força, mas sim 
colocar no sentido social bem claro a posição do criador, que não só denuncia uma 
sociedade alienada de si mesma mas propõe, por uma posição perfeitamente crítica, 
a desmistificação dos mitos das classes dominantes, das forças da repressão, que 
além da repressão natural, individual, inerente à ‘psichê’ de cada um, são a ‘mais 
repressão’, e tudo o que envolva a necessidade da manutenção dessa mais-
repressão (CLARK, 1980).     
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O tropicalismo, como um todo, vinha explorando essas interconexões entre arte e vida 

há muito tempo, e um mesmo circuito contra-cultural era compartilhado pelos seus diversos 

integrantes. Hélio, que havia apresentado Tropicália, em 1966, fez os cenários e a capa do LP 

de Gal Costa (Legal, 1969), assim como assinou a ambientação cênica para o show do grupo 

baiano realizado na boate Sucata, no Rio de Janeiro, onde se destacava sua famosa bandeira 

em homenagem a Cara de Cavalo, marginal morto pouco tempo antes e seu amigo na 

Mangueira. Fecha-se assim, ao que parece, uma linha de fuga entre proposições estéticas 

afinadas em suas buscas e inter-conectadas em suas proposições. Idéias e obras que 

circulavam por todo o grupo, uma vez que eram freqüentes os encontros entre essas figuras-

chave do tropicalismo. 

     Numa entrevista sobre a montagem, explica José Celso Martinez Corrêa: 

 

Ela foi deflagrada pela superação de um certo tipo de teatro, o chamado “teatro 
engajado”. O próprio desgaste do teatro didático, que informa e ensina a platéia, 
acabou nos levando para o teatro de inspiração, o teatro que inspira a platéia. Esse 
tipo de trabalho é o único plausível hoje em dia. Os únicos autores que me tocam 
são os autores de obra aberta. A arte para mim só está completa quando ela 
desperta em que a vê um processo re-criativo. Assim, um quadro só me impressiona 
se eu, ao vê-lo, elaboro quase um outro em minha mente. Uma peça, então, só 
presta, só atinge seus objetivos quando quem a assistiu vai para casa com uma 
interpretação pessoal, ou, melhor dizendo, vai para casa com a sua peça. Na Selva 
das Cidades, por exemplo, é um texto difícil, as pessoas se cansam, se identificam 
com uma passagem, não se identificam com outras, mas vão para casa com a sua 
explicação do que viram. [...] 
     O problema dos atores tocarem no público é uma coisa que, no meu entender, 
não tem nada de mais. Não vejo qual o risco que corre uma pessoa ser tocada por 
outra. É apenas um preconceito. Um preconceito do século XIX e que numa 
sociedade futura deve acabar completamente. Num mundo altamente 
industrializado, num mundo lúdico, como o que tende a ser o nosso, deve acabar até 
o conceito de ator. Todos vão fazer arte em todo lugar. O local determinado para se 
“fazer teatro” é outro erro que precisa terminar (CORRÊA, 1998: 148). 

       

São essas as coordenadas gerais que permitem situar a montagem de Na Selva das 

Cidades como a mais acabada síntese proposta pelo tropicalismo no teatro, fazendo convergir 

um jogo de tensões estéticas e sócio-culturais em alto grau de coesão e em explosivo formato. 

Sua qualidade única enquanto realização artística atingiu vários limites, entre eles o 

coroamento do percurso efetivado pelo Oficina ao longo de dez anos; ponto e marca de uma 

dissensão interna que levou ao seu esfacelamento e, na seqüência, dissolução enquanto 

conjunto artístico. 
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Engajamento versus desbunde 
 

Constitui-se fato consensual, hoje em dia, que a década de 1960 tornou-se o 

desaguadouro de ao menos dois projetos culturais de relevância: o primeiro, chamado de 

engajado, reuniu as forças que lutavam, ainda no vácuo do trabalhismo e com a progressiva 

aliança de classes preconizada pelo Partido Comunista, conformando um projeto de revolução 

que tinha na 3º Internacional o seu norte; e um segundo, sem um nome aglutinador mas que, 

congregando as forças dissidentes do primeiro e as demais correntes de opinião menos 

identificadas com a política, impostava-se como vinculado às vanguardas artísticas e culturais. 

O primeiro, apontado como “nacionalista, intuitivo e populista” e o segundo como 

“vanguarda construtiva”, num texto famoso de Ronaldo BRITO (1975), digladiaram-se com 

afinco nos anos finais da década de 50 e, sobretudo, após 1960, quando da fundação do 

Centro Popular de Cultura. O primeiro acreditava numa revolução camponesa/operária e sua 

estética, consoante esse ideário, privilegiava as formas toscas e primárias da cultura popular 

(ainda que banhadas de um indispensável teor revolucionário), enquanto o segundo, 

apostando no desenvolvimentismo, na aceleração industrial e urbana, no salto dialético das 

vanguardas, antevia o futuro repaginado por um novo design.  

O Oficina sempre se identificou com a segunda corrente. Desde seus primórdios, no 

Lgo. São Francisco, o existencialismo e o vanguardismo dividiam espaço no ideário do grupo, 

nascido na classe média e, com justiça, promovido à condição de “filhos prediletos” da 

intelligentzia desde meados da década de 1960. Até estrear O Rei da Vela, em 1967, ele 

chegou a flertar com o Arena algumas propostas conjuntas, mas os projetos artísticos de 

ambos definitivamente não se coadunavam. De modo que, a partir do tropicalismo, um fosso 

cada vez mais fundo passou a dividir as duas propostas, colocando o Oficina numa trilha 

radical e sem volta, no sentido de assumir a “vanguarda construtiva”. 

Oriundo do concretismo paulista e do neo-concretismo carioca, o tropicalismo 

enriqueceu-se com a baianidade do grupo de compositores e cineastas que, no bojo desse 

movimento, havia reciclado em Salvador todo o projeto da vanguarda. A face cênica do 

movimento – que teve em José Celso Martinez Corrêa seu maior destaque – foi grandemente 

impulsionada pelo sentido de environment, uma vez que as cerimônias tropicalistas exigiam 

multidões e, em meio ao público, encontravam sua razão de ser (festivais da canção, recitais 

em teatros, danceterias, gafieiras, o programa do Chacrinha, o programa de TV Divino 

Maravilhoso gravado com platéia presencial etc). Se o carnaval era sua summa, a festiva praia 
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de Ipanema tornou-se seu cotidiano eufórico, tal qual ocorria no palácio de Vieira, flagrado 

por Glauber Rocha em Terra em Transe. 

É nesse sentido de escalada, cada vez mais intensa, no rumo do desbunde, da 

provocação e da agressividade – Anatol Rosenfeld destacou Roda Viva como o auge da 

estética de agressão – que a montagem de Na Selva das Cidades significou o cume de um 

processo artístico, síntese poderosa e galvanização de procedimentos estéticos nos limites dos 

estertores.      

Sobre sua encenação, declarou José Celso: 

 
É o fim definitivo de um certo tipo de teatro e um mergulho arqueológico no 
trabalho do Oficina: quebrar tudo, virar a mesa, espatifar as cucas e se preparar 
para destruir dez anos de ‘Oficina’, que ameaça se transformar em instituição. 
Quebrar tudo e se preparar para aceitar o desafio que é agora, e não em 1964 
(CORRÊA, 1998: 142).   

 

     Numa entrevista, prossegue ele: 

 
Todo artista é um radical. O artista que compactua, que faz média, não faz nada. O 
artista tem que se dar ao luxo de viver em revolução permanente. Ele se dá ao 
esporte de não levar nada a sério, de jogar com as suas idéias, com seus desejos, 
com seu sexo. Ele é um cara que se dá ao esporte de se pôr em xeque a cada minuto. 
Ele não pode ser estático. Assim, eu sou um artista radical.(CORRÊA, 1998: 150). 

      

Percebe-se, portanto, uma postura programática no trabalho do Oficina, afinada com o 

projeto construtivo, em sintonia com uma arte que almejava, sobretudo, atingir e tocar o 

espectador através de estímulos que não apenas os intelectuais ou determinados pela causa e 

efeito. Essa redescoberta do corpo, que implicava viver uma experiência de criação radical, 

decorria tanto no neo-concretismo quanto da antropofagia, através de um projeto voltado para 

um teatro de envolvimento.   

 
 
A cena do caos 
 

Ao invés de uma cenografia, Lina Bo Bardi forjou uma arquitetura cênica para a 

montagem. Dialogando com a dilacerada realidade externa ao teatro – o Minhocão passava 

exatamente em frente ao Teatro Oficina -, o que se via era entulho, lixo, ruínas de quarteirões 

e grandes buracos escavados no solo. O projeto de Lina incorporou tudo isso: o interior do 

teatro foi inteiramente remodelado, permitindo a instalação de espectadores em vários pontos 

do espaço, sobretudo em duas platéias opostas ladeando um ringue de boxe. Pela natural 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

elevação, era esse o espaço cênico privilegiado; mas dispositivos diversos foram construídos 

aqui e ali, como uma betoneira vomitando cimento em cena.  

As paredes internas foram forradas com tábuas de sucata da construção do Minhocão, 

exibindo sua dura e áspera superfície. Os móveis, cadeiras e demais objetos de cena foram 

também construídos com esses materiais reciclados – entre o lixo e o ready-made – para 

permitirem não apenas outra visualidade como, sobretudo, suportarem a violência da 

encenação: tudo era quebrado a cada noite.  

Grafites destacavam-se nessas paredes: desde slogans de propaganda até frases de 

amor ou ódio. Uma grande faixa cruzando por cima o ringue de boxe dizia: “A São Paulo, a 

cidade que se humaniza”, ironia para com o slogan oficial que estava determinando a 

destruição da cidade. Por todo o espaço cênico lixo, restos de entulho, detritos e mau-cheiro, 

uma vez que peixes mortos eram diuturnamente macerados em cena e, com o tempo, 

produziam um odor característico.     

Como destaca Mateus Bertone da Silva:  

 

A construção do espaço físico de cada um dos 11 quadros – 10 rounds – era feita 
em cena pelos próprios atores auxiliados pelos maquinistas do Teatro Oficina que, 
nesse ponto, mais do que explicitarem os mecanismos teatrais, revelavam o 
dispêndio de trabalho humano na construção de todas as coisas. O esforço de 
construir para que logo em seguida tudo seja destruído – esse era o movimento 
geral da peça: continuamente construir e destruir, fazer voar pelo espaço do teatro 
mesas, cadeiras, colocando o público a todo o momento em uma posição frágil e 
desprotegida (SILVA, 2005: 39). 

 

Nota-se, portanto, o intento de produzir um grande envolvimento do público nesse 

espaço. Ou seja, a montagem visava muito mais propiciar uma vivência ampla que produzir 

um simples espetáculo visual, embora ostentasse forte teatralidade. Esse tipo de impostação 

afina-se com a proposta de Richard SCHECHNER (1994: XIX-XIV) para o que denominou 

environmental theatre. Segundo ele, seis axiomas orientam essa estruturação, divididos em 

duas escalas: primária (entre os performers; entre os membros da platéia; entre os performers 

e a platéia) e secundária (entre os elementos da encenação; entre os performers e a encenação; 

entre o total da encenação e o espaço onde ela ocorre). 

Todos esses postulados estavam contemplados em Na Selva das Cidades. No eixo 

primário temos o árduo trabalho corporal e a intensa troca de energias entre os intérpretes; 

assim como deles para com os membros da platéia e esta, tanto quanto possível, entre si. No 

segundo, as relações mostravam-se ainda mais implementadas: a arquitetura cênica 

conformava um espaço ritual aberto às interações entre dispositivos, inclusive com 
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deslocamento dos intérpretes e do público; o que reforçava, a todo o momento, o manuseio 

não apenas de objetos e apetrechos cênicos como seu uso disseminado pela  totalidade do 

espaço cênico; atingindo desse modo uma pletora funcional, visual e material.       

O crítico Yan Michalski bem apreendeu esse conjunto de sentidos, ao registrar: 

 

Assistir à Selva não é divertir-se: é trabalhar, é suar a camisa, é prestar dolorosa 
atenção, é sentir-se cansado, é interrogar-se, é tentar conquistar, com o esforço 
ativo do intelecto e da sensibilidade, o direito de penetrar na convenção daquele 
crispado e histérico universo de imagens. O direito, também, de emocionar-se 
diante de uma beleza e poesia diferentes daquelas a que estamos acostumados: uma 
beleza e poesia cujos elementos componentes abrangem a sujeira, o lixo, as ruínas, 
o suor e o mau cheiro (MICHALSKI, 1985: 40).  

 

Trabalhar com uma estética da aspereza e promover uma vivência crispada parece 

terem sido os objetivos de José Celso Martinez Corrêa ao dar forma a essa fábula do jovem 

Brecht, ao criar uma cena que visava atingir não apenas a racionalidade da platéia, sua 

capacidade de decodificar uma linguagem simbólica e metafórica organizada mas, sobretudo, 

ultrapassar tal dimensão, atingindo igualmente seu estômago e vísceras. Ou seja, trabalhar na 

direção de uma rasaestética, mesclando sabores e apelando para os cinco canais de 

sensibilidade do público (SCHECHNER, 2006: 333-367).  Não sem razão Artaud e Rimbaud 

– o desregramento de todos os sentidos – forneceram ao encenador suas mais fortes 

inspirações poéticas para a construção da cena.  

Digna de destaque, nessa concepção, era a cena do bordel chinês. Nela Schlink vai se 

encontrar com Maria, a irmã de Garga anteriormente currada e agora tornada prostituta de seu 

bordel. Lina criou, com véus vermelhos, um aparato cenográfico simples mas de alto impacto, 

inspirada nas lanternas chinesas. A cena recendia forte cheiro de incenso e a iluminação, 

coada pelos véus vermelhos, infundia uma tonalidade quente ao ambiente. No ápice do 

envolvimento dramático entre as personagens, Maria abria seu quimono e com singela pureza 

se desnudava, criando aquele considerado o primeiro nu frontal do teatro brasileiro. Diante da 

beleza da cena, nem a Censura teve coragem de cortar essa passagem.    

 
 
Suma 

Auge do tropicalismo no teatro brasileiro, Na Selva das Cidades constituiu-se num 

marco dentro do Teatro Oficina, a culminância de um processo de dez anos de trabalho 

conjunto que, nesse momento, começa a ruir.1  

                                                 
1  Desde a montagem de Roda Viva, com a incorporação dos jovens do coro a seu elenco estável, o Oficina 

vinha conhecendo contradições internas que dividiam o conjunto em dois. Tais contradições vão explodir 
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Galvanizando procedimentos originários do neo-concretismo de Lygia Clark e Hélio 

Oiticica, a montagem levou às últimas conseqüências as propostas da vanguarda artística 

nacional, nesse momento mais agudo da ditadura militar. Período de fechamento institucional 

e alta vigilância dos mecanismos repressivos, a encenação optou pelos formatos metafóricos 

enquanto enredo e referências à realidade, mas sem deixar de ensejar ao público uma 

experiência presente e inovadora, como a proposta pela obra de arte.    

Aos olhos de hoje, a montagem ostentava todos os procedimentos identificáveis do 

environmental theatre, um catalisador projeto de estímulos visando romper as tradicionais 

dicotomias que dividem o palco e a platéia ou o corpo e o espírito, investindo em novas 

alianças para equacionar as relações sociais. Procedimentos esses, aliás, já contidos e 

divisados no projeto antropofágico moderno, ele mesmo um paradigma de rasaestética que, a 

exemplo das tradicionais civilizações orientais, também havia tomado o holismo como um 

protótipo de sobrevivência num mundo múltiplo e vário, atravessado pelo interculturalismo.    
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Migrações em Cidades Globais. Latino-Americanos em São Paulo:  
Entre o Homo-Sacer e a Vida Nua (Zoe) 

 
Odair da Cruz Paiva* 

 
Resumo: As migrações contemporâneas recolocam novos sentidos e desafios para a 
compreensão dos deslocamentos populacionais. Esses deslocamentos abrem espaço para a 
multiplicidade de interpretações e pesquisas. A migração de latino-americanos (bolivianos, 
paraguaios e peruanos, notadamente) para a cidade de São Paulo apresenta dilemas que 
incidem sobre duas questões básicas. De um lado, seus influxos de ordem econômica impõem 
a esta população o desafio de superar o paradoxo de constituir-se como elemento fundamental 
para a reprodução do capital e sua condição de população sobrante e descartável (homo-
sacer). A segunda deriva da imigração como estratégia de superação de sua condição de vida 
no país de origem e suas possibilidades de humanização (Zoe). Entre uma e outra questão, o 
vivido urbano, as demandas pelos serviços públicos, as determinações da cultura e a 
constituição e fruição dos espaços de sociabilidade constituem um ambiente importante para a 
compreensão do vivido destes sujeitos na cidade de São Paulo.  
 
Palavras chave: migrações contemporâneas; São Paulo (Cidade); Bolivianos. 
 
 
Resumé: Les migrations contemporains indiquent nouveaux raisonnables et défis pour la 
compréhension des disloquements populacionais. Ces disloquements ouvrent de l'espace pour 
la multiplicité d'interprétations et des recherches. La migration de Latino-Américains 
(boliviens, Paraguayen et péruviens,) pour la ville de São Paulo présentent des dilemmes qui 
arrivent sur deux questions basiques. D'un côté, leurs influx d'ordre économique imposent à 
cette population le défi de dépasser le paradoxe de se constituer mange élément fondamental 
pour la reproduction du capital et leur condition de population sobrante et jetable (homo-
sacer). Seconde dérive de l'immigration je mange stratégie de surpassement de sa condition de 
vie dans le pays d'origine et leurs possibilités d'humanisation (Zoé). Entre l'un et l'autre 
question, l'vif urbain, les exigences par les services publics, les déterminations de la culture et 
la constitution et le plaisir des espaces de sociabilité constituent un environnement important 
pour la compréhension du vif de ces sujets dans la ville de São Paulo. 
 
Indicateurs: Migrations Contemporains; São Paulo (ville); Boliviens 
 

 

Apresentação 

O presente estudo faz parte de um projeto coletivo que pretende realizar estudos 

comparados sobre a situação dos imigrantes contemporâneos em cidades globais, visando 

dimensionar as novas tensões sociais e práticas culturais, dos encontros e desencontros nos 

processos sociais e políticos decorrentes da mundialização do capital 1. Com o alargamento 

das fronteiras nacionais, novos problemas foram surgindo e intolerâncias apareceram na cena 

pública.  
                                                           
* Professor do Departamento de Ciências Políticas e Econômicas da Faculdade de Filosofia e Ciências da 

Universidade Estadual Paulista – UNESP – Campus de Marília. 
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A pesquisa centra-se na Cidade de São Paulo, cujo crescimento, nas últimas décadas, a 

transformou numa megalópole. Ao se tornar um centro receptor de pessoas que migram 

individualmente, em busca de melhores condições de vida, ou do sonho da modernidade, 

nesta cidade passou-se a se reviver problemas como os ocorridos nos séculos XIX e XX, 

agravados por novas intolerâncias. Escolhemos analisar o caso de bolivianos, por serem em 

número mais significativo e por representarem distintos processos ao longo das décadas de 

1970 e 2000: refugiados políticos, indocumentados e legais.  

 

Introdução 

Estimativas da Organização das Nações Unidas-ONU indicam que as cidades crescem 

no mundo num ritmo de um milhão de pessoas por semana. Em 1950, havia aproximadamente 

86 cidades no planeta com esta população, na atualidade esse número chega a 400. Hoje há 25 

megacidades 2, fenômeno que se expande mais nos países periféricos, como em São Paulo 

que se tornou a primeira macrometrópole do Hemisfério Sul, ao lado de Mumbai, na Índia, 

Karachi, no Paquistão, Istambul, na Turquia, Lagos, na Nigéria e Guangdong, na China, 

enquanto nos países do primeiro mundo o crescimento tende a uma estabilização. Paris, que 

em 1975 era a 7ª mancha urbana, com 8.5 milhões de habitantes, caiu para a 21ª posição em 

2008, e há projeções para 2025 que indicam que a cidade-luz passará para a 23ª posição, com 

10 milhões de pessoas.  

Esse crescimento desenfreado, como no caso de São Paulo, ocorreu em meio aos dois 

choques do petróleo, à crise da dívida externa e à hiperinflação. Em 1970, um em cada cem 

paulistanos vivia em favelas. Em 2005, conforme dados da Secretaria de Habitação da cidade, 

o número passou para um em cada cinco moradores.  

O modelo de urbanização assim como as formas desordenadas de ocupação dos espaços 

promoveram o inchaço das periferias, ampliando os problemas urbanos, como os de 

deslocamentos desses trabalhadores; as auto iniciativas de organização de moradias 

provisórias em locais insalubres ou em áreas de mananciais; a ausência de saneamento básico; 

de serviços de saúde; alterações no cotidiano escolar, já precarizado e sem condições de 

absorver os novos usuários desterritorializados, dentre outros. Evidentemente, esse fenômeno 

cuja escala é ampliada nos países periféricos, ocorreu de modo menos visível nos países 

centrais. As diferenças estão em dois tipos de possibilidades:  

 primeiro, na do deslocamento das indústrias para áreas periféricas, cujos comandos 

estratégicos permaneceram nas cidades centrais onde há tecnologia e mão de obra 
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especializada, alterando pouco a concentração urbana central que permanece especializada 

nos serviços administrativos;  

 segundo, nessas cidades centrais desenvolveram-se soluções para se contrapor ao 

processo de deterioração ambiental, uma vez que a desconcentração populacional passou a ser 

entendida como alternativa de preservação da biodiversidade, pois a população dispersa e sem 

alternativas de sobrevida provocaria mais damos sobre a natureza 3.  

Nessa lógica, a análise aponta para uma “deterioração” das grandes cidades nos países 

centrais relacionada à presença dos imigrantes. Faz importante, no entanto, frisar que mesmo 

sendo cidades consideradas desenvolvidas, não foram e ainda não são capazes de oferecer 

possibilidades de integração reais e completas aos novos sujeitos.  

O que se pretende investigar com esse projeto são os direitos nas novas fronteiras que se 

reforçam a partir da flexibilização de outras. Em outras palavras, nas fronteiras entre os países 

centrais e os periféricos, que eram visíveis entre nações, e que agora estão postas entre 

pessoas, visto que a circulação de trabalhadores se dá num circuito mais amplo. Falar na 

globalização apenas como um fenômeno que cria um mundo homogêneo, mascara a 

perversidade dessas novas fronteiras, tão ou mais intransponíveis do que outrora, além das 

diversidades, tensões e antagonismos que ela gera.  

Nas palavras de Octavio Ianni, a cidade global aparece como resultado de uma nova 

etapa do capitalismo, denominada Globalização, expressando “novo ciclo de expansão do 

capitalismo, como modo de produção e processo civilizatório de alcance mundial” 4. 

Segundo o autor, após a II Guerra Mundial e durante a Guerra Fria, o capitalismo se 

desenvolveu extensiva e intensivamente no mundo. “Em poucas décadas, muitas nações 

asiáticas, latino-americanas e africanas ingressaram no sistema industrial mundial (...). 

Intensificou-se o movimento do capital, da tecnologia e da força de trabalho”. 5 Isso ocorreu 

com a reestruturação da produção em escala global:  

“Jogando com as convergências e os antagonismos entre nacionalismo, regionalismo 
e globalismo, encontram-se as empresas, corporações e conglomerados 
transnacionais (...) [que] sempre planejam suas atividades (...) em escala nacional, 
regional e mundial. Constróem cartografias minuciosas dos espaços controlados, 
disponíveis e potenciais, tendo também em conta os recursos de capital, tecnologia, 
força de trabalho, novos produtos, marketing, lobbing, etc.” 6  

 

 

Formulação geral da pesquisa.   

O fluxo internacional de pessoas e a mundialização dos mercados agem profundamente 

sobre as formas de pensar, sentir e agir, em especial daqueles que deixam suas famílias, 
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sociedades e países em busca de melhores condições de vida, de liberdade ou da garantia do 

próprio existir, sonho que, em muitos casos, revela-se ilusório.  

O fim das utopias e a crise do socialismo real transladaram as discussões sobre a 

inclusão para a esfera do direito, obrigando os pesquisadores a se questionarem a respeito da 

eficácia ou ilusão desse processo. Deste modo, dois movimentos de pesquisa são necessários: 

verificar o que pensam os imigrantes e como imaginam ver seus sonhos de vida livre (ZÔÊ) 7 

realizados, e de outro, repensar o sentido do poder do Estado e as ambigüidades ou o 

paradoxo entre a exclusão e a inclusão. Se a lei é formulada para normatizar a sociedade e o 

judiciário não julga no geral, mas sim, no caso particular, ela é sempre inclusiva e excludente 

simultaneamente. O governante (Soberano) está ao mesmo tempo fora e dentro da ordem 

jurídica e a exceção é sempre uma espécie de exclusão incluída. Assim, surge a questão: qual 

a validade da ordem jurídica? É nesse sentido que se buscará dar voz àqueles cujas trajetórias 

revelam a migração no nível do humano, registrando-se os conflitos que geraram a 

jurisprudência nas questões migratórias e nas questões referentes à vida do migrante em seus 

espaços temporários.  

Nossa pesquisa estará centrada na cidade de São Paulo, cujo crescimento nas últimas 

décadas, a transformou em uma megalópole, segundo classificação da ONU, tendo se tornado 

um centro receptor de pessoas que migram individualmente, em busca de melhores condições 

de vida, ou do sonho da modernidade. Escolhemos para essa pesquisa analisar os casos de 

latino americanos e africanos. No grupo dos latinos americanos objetivamos desvendar a 

situação dos bolivianos, por serem em número mais significativo e representarem processos 

distintos, ao longo das décadas de 1970 e os anos 2000: refugiados políticos, indocumentados 

e legais.  

 

Pressupostos teóricos e metodológicos 

Como procedimento principal, pretende-se pela metodologia da História Oral recuperar 

histórias de vida dos diferentes grupos objetivando registros mais amplos do processo vivido 

pelos sujeitos. Assim, para cada uma das situações (migrantes legais, indocumentados, 

exilados ou refugiados) pretende-se registrar, por meio de gravação em áudio e vídeo 

depoimentos que revelem situações ligadas as temáticas da moradia, trabalho, escolaridade e 

diversidade cultural procurando criar espaços de expressão acerca dos dilemas da organização 

social, cultural e política destes sujeitos em um novo país. Pretende-se ainda, a partir dos 

relatos, encontrar nexos entre a memória, a história e a identidade cultural, compondo o 

quadro do fenômeno com a análise dos documentos relativos à imigração: acordos bilaterais, 
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informações decorrentes dos organismos responsáveis pelos imigrantes, documentos 

produzidos por ações da sociedade civil, por grupos constituídos a partir das demandas, e 

denúncias dos processos de violação dos códigos humanitários, por grupos de proteção 

definidos pela ONU.  

Em primeiro lugar, é necessário anotar a existência de uma variedade de abordagens 

com relação à História Oral que podemos dividir em três conjuntos básicos. O primeiro deles 

compreende obras cujo objetivo é o de analisar, propor e organizar procedimentos para operar 

a História Oral em projetos e pesquisas a serem desenvolvidas em ambientes dos mais 

diversos. Neste primeiro conjunto estão obras como a de José Carlos Bom Meihy 8, Sônia 

Maria de Freitas 9ou Lucila Delgado 10 que pela sua proposição, são apreendidos como 

manuais de história oral. Ainda neste conjunto, destaca-se o trabalho de Paul Thompson A 

Voz do Passado 11 cujo reconhecimento se deve à forma como ele aborda a problemática da 

História Oral. 

Em outros termos, para além das informações mais técnicas - como o dos 

procedimentos com entrevistas e projetos - a reflexão sobre a questão da memória e, 

particularmente, a análise sobre a relação entre os historiadores e a história oral, revela que 

essa forma da história possui um estatuto teórico que deve ser considerado pelos historiadores 

e cientistas sociais. Este estatuto transforma a metodologia da história oral em uma ação com 

finalidades políticas. Resgatando o pensamento de P. Thompson o desafio da história oral 

relaciona-se, em parte, com uma finalidade social essencial da história, dando vozes aos 

sujeitos .  

Nesta afirmação, encontramos uma constante em todas as aproximações com a História 

Oral. Ela tem o potencial de, ao revelar as vozes dos sujeitos, trazendo à tona formas variadas 

do vivido na sociedade -  especialmente de grupos subalternos –explicitar projetos de 

regulação e/ou de transformação social.  Pela História Oral, as histórias de vida de sujeitos 

múltiplos e na maioria das vezes anônimos descortinam os limites de uma história feita a 

partir dos gabinetes.  

O segundo conjunto de abordagens sobre a História Oral está expresso em trabalhos 

como o de Ecléa Bosi Memória e Sociedade. Lembrança de Velhos. 12 Trata-se de um estudo 

que, dentre outras abordagens, discorre sobre os meandros da memória. Análogo ao 

procedimento de Thompson quando aborda a relação dos historiadores com a oralidade, o 

trabalho de Ecléa propicia ao leitor uma aproximação sobre as múltiplas formas de 

compreensão da memória. 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Seu estudo passa pela filosofia, psicologia, biologia e história, revelando potenciais e 

também os riscos da utilização das memórias/lembranças para a construção da história. 

Diferentemente de Thompson, Eclea busca uma análise abrangente da memória para 

compreender melhor seus depoentes, os velhos. Nesse exercício teórico/empírico, o pretérito 

da vida, atualizado no tempo presente, no corpo lento e na memória sagaz, faz da fala do 

sujeito um complexo de significados fundamentais para a compreensão de como os velhos 

ressignificam seu lugar no mundo contemporâneo. Assim, Eclea traz o sujeito para o centro, 

trata-o como uma totalidade aberta, singular e plural, única e representativa de algo mais 

amplo.  

O terceiro conjunto de obras revela seu potencial epistemológico. Em outros termos, a 

potencialidade da História Oral em produzir outros conhecimentos e revelar saberes. Neste 

conjunto, destacamos os trabalhos da socióloga boliviana Silvia Rivera Cusicanqui. O pano de 

fundo de sua reflexão está na idéia de uma necessária descolonização intelectual, sem a qual, 

não é possível revelar experiências de vida silenciadas por formas de conhecimentos que 

desqualificam, subalternizam e hierarquizam saberes e conhecimentos populares. Dessa 

forma, o trabalho de Cusicanqui com comunidades andinas na Bolívia revela a necessidade da 

desconstrução do conhecimento homogêneo produzido como elemento central. A autora 

propõe a apreensão e liberalização dos conhecimentos pretéritos das sociedades indígenas 

latino-americanas como forma de recriação epistemológica dos saberes.   

A história oral neste sentido é mais do que uma metodologia, é um exercício - segundo 

Cusicanqui – capaz de desalienar. A história oral adquiriu assim, um potencial 

epistemológico, com possibilidades de contribuição radical, na medida em que o que importa 

não é o reconhecimento nas suas fontes da veracidade ou da falta dela. Nesta proposição 

permitiu-se que intelectuais indígenas e mestiços se reunissem na recuperação de fenômenos 

sociais, em que anteriormente falavam apenas os sujeitos de um conhecimento eurocêntrico. 

Invisíveis e excluídos, passaram a registrar em seus relatos orais, seus modos de formular as 

narrativas históricas diante da lógica evolucionista e cientificista do colonialismo do saber. 13 

Assim, esses três conjuntos de aproximações com a História Oral revelam suas 

potencialidades na pesquisa sobre as migrações. Se de Thompson retemos o caráter social da 

história, a crítica à história produzida nos gabinetes sem o contato com os sujeitos, se de Eclea 

retemos a centralidade do sujeito na sua singularidade exemplar e na complexidade da 

memória como matéria-prima da história e se de Cusicanqui retemos o potencial 

epistemológico e a crítica à colonialidade do saber, encontramos na História Oral um aporte 

metodológico, teórico epistemológico importante fazer dos estudos migratórios um espaço de 
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reconstrução das trajetórias individuais e coletivas, do desenraizamento, da inserção no novo, 

das relações com o espaço da cidade, do mundo do trabalho, da problemática dos direitos, das 

determinações da cultura.  Estes desafios testam nossa capacidade de reflexão e de pesquisa, 

ao mesmo tempo em que nos levam a propor e viabilizar  estas novas abordagens.  

 

 
1 Trata-se do projeto Imigrações contemporâneas em cidades globais: intolerâncias e solidariedades. Fazem 

parte do grupo de pesquisadores: Profa. Dra. Zilda Márcia Grícoli Iokoi (DH-USP; Laboratório de Estudos 
Sobre a Intolerância – LEI); Cláudia Moraes de Sousa (UNIFIEO – LEI); Sandra Regina Chaves Nunes 
(UNIFIEO-LEI); Ms. Hélio Braga (UNIFIEO-LEI); Teresa Cristina Teles (LEI) e Julia Siguel Favaretto (Pós 
Graduanda - DH –USP e LEI)) 

2 A ONU define como megalópoles as cidades que concentram mais de 10 milhões de habitantes em seus limites. 
Manchas urbanas que englobam dezenas de municípios cujo fenômeno da conurbação liga áreas 
anteriormente separadas por resíduos rurais que foram desaparecendo pela expansão das periferias industriais 
ou simplesmente por bairros ou cidades dormitório. 

3 SASSEN, Saskia. Territory, Authority, Rigths. Princeton University, 2008; e do mesmo autor: Global City. IE-
Princeton, 2001. TRENKLE, Norbert, “Globalização e Migração” in: O fenômeno migratório no limiar do 
terceiro milênio: desafios pastorais. Petrópolis, RJ: Vozes, 1998.  

4 IANNI, Octavio, A Era do Globalismo. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1996, p.11. 
5 Ibidem, p. 18-19 
6 Ibidem, p. 18-19 
7 AGAMBEN, Giorgio. Homo Sacer. O poder soberano e a vida nua. Belo Horizonte: UFMG, 2002. 
8 MEIHY, José Carlos Sebe Bom. Reintroduzindo História Oral no Brasil. São Paulo: Xamã, 1996 
9 FREITAS, Sônia Maria de. História Oral. Possibilidades e procedimentos. São Paulo: Humanitas, 2006. 
10DELGADO, Lucila A. Neves, et alii. História Oral. Juiz de Fora: Ed. UFJF, 2007  
11 THOMPSON, Paul. A Voz do Passado. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1992 
12 BOSI, Eclea. Memória e Sociedade. Lembrança de Velhos. São Paulo: Cia das letras, 1994. 
13 IOKOI, Zilda Márcia Gricoli. Imigrantes Invisíveis: a intolerância na cidade. In: Anais do XIX Encontro 

Regional de História. Poder, Violência e Exclusão. ANPUH/SP. São Paulo, 08-12 de setembro de 2008. CD-
ROM 
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Paty do Alferes: o sentido migratório de sua insurreição (Rio de Janeiro, 1838) 

Alan de Carvalho Souza* 
 

RESUMO 
O presente artigo tem como objetivo apresentar argumentos sobre a insurreição ocorrida em 
seis de novembro de 1838, que possam possibilitar uma nova abordagem sobre o seu sentido 
final. Com uma abordagem que a difere das anteriores, propõem um sentido migratório da 
sublevação dos cativos envolvidos. Tal direcionamento é retirado de documentos produzido 
durante e posteriormente ao levante, como: comunicação das autoridades envolvidas na 
captura e do processo crime movido contra os escravos participantes. 
Palavras-chave: insurreição, documentos, novas abordagens. 
 
ABSTRACT 
This article aims to present arguments on the uprising occurred in six November 1838, which 
could enable a new approach on the final order. With an approach that differs from previous 
ones, offer a sense of the uprising of captives migration involved. This direction is taken from 
documents produced during and after the uprising, as communication of the authorities 
involved in the capture and process crime against the slave participants. 
Keywords: insurgency, documents, new approaches. 

 

 

A escolha para abordar o evento sucedido em seis de novembro de 1838, como 

insurreição migratória é em função dos seus detalhes particulares, como a grande quantidade 

de pertences levados pelos cativos e também por não se tratar de uma fuga reivindicatória 

(SILVA; REIS, 1989, p.63), pois não estava em busca de uma melhor condição de trabalho e 

de vida dentro do dia-a-dia da fazenda. 

Buscando o significado das palavras para apresentar o acontecimento que reuniu 

centenas de escravos, em que pudesse acrescentar um sentido maior do que apenas de uma 

insurreição, cujo significado remete: a revoltas; sublevação. A palavra migratória deu mais 

significado ao que penso sobre o evento. Referindo-se a migração, que por sua vez significa: 

passagem de um país para outro, mas como migrar significa: deslocar-se de um país, ou 

região, para outro, tenho certeza que a palavra escolhida dará conta do que foi o evento do dia 

seis de novembro, mas também sou conhecedor que, principalmente tal palavra, possa causar 

certa estranheza. 

                                                      

*  Mestrando em História Política no Programa de Pós-Graduação da Universidade Severino Sombra. Bolsista 
Capes. ppunk_alan@hotmail.com 
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Na noite do dia seis de novembro, um grupo formado por mais ou menos oitenta 

escravos da fazenda Freguesia, propriedade do capitão mor Manoel Francisco Xavier, 

sublevaram-se levando uma grande quantidade de mantimentos, ferramentas, roupas, animais, 

armas, utensílios de cozinha e dentre outras coisas mais de vinte galinhas vivas. Uma 

demonstração de que não se tratava apenas de uma simples insurreição e muito menos de uma 

fuga: ato de fugir. Estava sim, tratando de um evento de maior proporção que representava 

para os escravos um alto valor: a formação de um espaço sem a presença do senhor, ou seja, 

sem os mandos e desmandos de um proprietário 

No dia seguinte, durante o ataque a fazenda da Maravilha saquearam os paios, 

arrebanharam mais adeptos para a insurreição e ainda tentaram matar o feitor da fazenda, 

Zeferino, que escapou pelo telhado da casa (SOUZA, 1972, p.42) numa tentativa de acerto de 

contas. Após o assalto a fazenda todos os insurretos se dirigiram para mata, local do encontro 

com o grupo liderado pelo escravo Epifâneo, propriedade de Paulo Gomes Ribeiro de Avelar, 

outro grande proprietário de escravos e dono do sítio dos Encantos e membro da família 

Ribeiro de Avelar. 

Posteriormente ao encontro se dirigiram em direção as serras da Taquara e da Estrela 

e a serra do Couto, momento em que houve uma divisão do grupo em dois, seguindo um em 

sentido a Taquara e Estrela e o outro em sentido do Couto. Os grupos eram formados por 

mulheres, velhos e crianças sem contar os homens [adultos], que segundo os depoimentos dos 

próprios escravos no processo de insurreição afirmaram a participação de mais ou menos 

duzentos e poucos escravos. Quantidade essa conhecida em função da existência de um 

escravo que dentre outras funções a ele delegada, realizava a contagem a cada amanhecer. O 

seu nome era Epifâneo Moçambique. 

Já neste segundo momento da fuga, por assim dizer, um outro fator chama atenção: 

em nenhum momento houve ataque a qualquer outra fazenda da localidade, “ (...) Pindobas, 

Pau Grande, Guarabu e Anta, cada uma com mais de 300 escravos (...)” (SOUZA, 1972, 

p.44), conforme temia o chefe da guarda Nacional em ofício encaminhado ao presidente da 

Província para a autorização da mobilização de uma força composta por mais de vinte homens 

em conformidade com o decreto de seis de julho de 1836, autorização esta não respeitada pelo 

guarda Nacional (Ibidem).  

Muito menos houve um ataque ao sítio dos Encantos, cujos escravos já se 

encontravam na mata para o encontro com os escravos de propriedade do capitão mor. Talvez 
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por terem conhecimento que as autoridades se preocupariam com um possível ataque as 

fazendas ao em torno ou mais um indício no sentido de migração da fuga. Prefiro a segunda 

opção com embasamento na composição dos insurretos: crianças, velhos e mulheres, que com 

certeza em seu início -  insurreição  - eram conhecedores que a composição não lhes 

possibilitariam um ataque as outras fazendas, se fosse esse o objetivo.  

Voltando para a composição dos insurretos, nota-se a participação de mulheres o que 

com certeza é outro indício para melhor entender o sentido de uma insurreição migratória, 

pois das sete ouvidas no processo de insurreição, seis eram casadas, demonstrando a 

participação de famílias ou pelo menos de alguns núcleos familiares. 

No depoimento da escrava Lourença Crioula, casada com José da Cidade, quando 

perguntada se era verdade que levavam safra de ferreiro com bigorna, martelo e torno? 

Respondeu que Manoel Congo “disia que para faserem suas obras no mato” ( Processo 

Crime, fls. 57v). Por sua vez Mariana Crioula, casada com Jose,  quando perguntada se os 

carpinteiros levavam suas ferramentas, respondeu que sim, mas não sabia a finalidade 

(Ibidem, fls. 54). Estaria Mariana Crioula escondendo informação, uma vez considerada a 

“Rainha” dos insurretos? É bem provável, pois das escravas ouvidas juntamente com Brisida 

Crioula foram as únicas que sabiam a quantidade de armas em poder dos companheiros; “des 

ou onze” (Ibidem) informadas por Mariana e “mais de dose” por Brisida.( Ibidem, fls. 58)  

Outro dado além da composição dos escravos, fora toda bagagem levada durante o 

evento, o que com certeza foi determinante para o ritmo da caminhada, sem contar o alto 

contingente de  sua formação e composição: 

Traziam mais de 20 arrobas de açúcar, muito fubá, farinha, toucinho, carnes, 
mais de vinte galinhas, cinco perus, dois carneiros (que fielmente nos 
acompanharam para casa), grande quantidade de utensílios de cozinha, 
machado, foices, enxadas, cavadeiras, ferramentas de carpinteiro, de ferreiro, 
uma bigorna, quarenta a cinqüenta caixas com roupa fina e alguma engomada, 
grande quantidade de periódicos para cartuchame, folhas em que tinham 
trazidos pólvora, cento e tantas esteiras, numerosas quantidade de mantas de 
dormir, talvez 60$000 rs. ( SOUZA, 1972, p.51). 

Vários itens chamam atenção para o sentido de uma insurreição migratória: utensílios 

de cozinha, ferramentas, bigorna e caixas de roupas finas, além dos animais e dos 

mantimentos. Segundo o depoimento de Manoel Congo, no processo de insurreição, quando 

perguntado se levava ferramenta em caixas para edificarem casa, respondeu que todos os 

carpinteiros levaram suas ferramentas, (Processo Crime, fls. 42v) e no mesmo processo 

quando foi perguntado ao escravo Miguel Crioulo se levavam uma safra de ferreiro, 
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respondeu que levavam bigorna, martelo, torno da tenda de ferreiro, cuja finalidade era para 

consertar as espingardas (Ibidem, fls 49 e 49v). Durante a insurreição daria tempo para 

restaurar as armas, ou estaria o escravo escondendo a real intenção de levarem consigo as 

ferramentas? Certamente só seria possível consertar as armas quando já estivessem 

estabilizados e não no período da insurreição, quando pernoitavam em ranchos feitos ao 

anoitecer, após um dia inteiro de caminhada pela mata.  

Segundo o juiz de paz de Paty do Alferes em comunicação ao juiz de direito interino, 

informou que “se achou todo o preciso para o estabelecimento de uma nova fazenda” 

(SOUZA, 1972, p.51). Manoel Congo deixa um forte indício para a formação de uma fazenda 

quando responde que todos os carpinteiros levaram suas ferramentas, o que dá ainda mais 

sustento ao sentido migratório dos escravos.  Dentro de todo o preciso para estabelecer uma 

fazenda encontrava-se uma grande quantidade de roupas com mais ou menos quarenta a 

cinqüenta caixas de roupas finas, e  ainda cento e poucas esteiras de dormir e uma alta 

quantidade de mantas com a mesma finalidade e sem contar os animais e aves em poder dos 

cativos: mais de vinte galinhas; carneiros; perus e tudo que se achava vivo (Ibidem). 

Outro item da posse dos escravos foi a quantidade em dinheiro de mais ou menos 

60$000 rs [sessenta mil reis], que o juiz de paz tomou para si justificando como indenização 

as viúvas dos dois pedestres mortos durante o confronto. O dinheiro apreendido demonstra a 

existência de um comércio informal dos escravos, talvez com as tavernas da freguesia ou com 

os mascates que visitavam as fazendas, o que  de certo modo é comprovado com a informação 

do chefe da Guarda Nacional em sua comunicação com o presidente de Província, Paulino 

José Soares de Souza, “Dois meses há, pouco mais ou menos, que disse Manuel Borges de 

Carvalho que fora aprendido no Pilar uma grande porção de pólvora em barris, comprada 

com dinheiro destes escravos”(Ibidem, p.43). Qual seria o destino real desse dinheiro? Uma 

provável hipótese em caso positivo, seria a utilização para o suprimento das primeiras 

necessidades do assentamento da fazenda comandada pelos próprios cativos neste mesmo 

comércio informal. 

Teria a insurreição não obtido sucesso, como? Se mais de duzentos cativos 

participaram e apenas 22 foram presos e sete foram mortos? O que se sucedeu após o 

confronto foi um fracionamento do grupo confrontado quando se espalharam pela mata se 

escondendo da equipe de captura deixando todos os pertences para trás e assim 

impossibilitando a sobrevivência por um período maior longe da fazenda e desta forma 
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justificando não por completo o retorno da “maioria” conforme informou o capitão mor em 

carta direcionada ao presidente de Província “a maior parte dos escravos que se evadiram já 

me acho de posse deles” (SOUZA, 1972, p.55) que ainda informava como os escravos 

voltaram para a fazenda da qual fugiram: “uns vieram apresentados voluntariamente, outros 

apadrinhados e outros reconduzidos presos”(Ibidem, p.56).  

Mas o que possibilitou o retorno de alguns escravos a fazenda foi a perda dos 

pertences durante o confronto, que conforme relato do coronel Ribeiro de Avelar “ [...] 

forçoso foi queimar tudo aquilo que os camaradas não puderam carregar, a fim de se lhes 

tirar todos os recursos” (Ibidem, p. 51), prejudicando assim o objetivo final da insurreição, 

que era a construção de um espaço longe dos olhares de um senhor.  

Nas informações apresentadas pelo capitão mor, quando compartilhava o retorno da 

maioria de seus escravos, estava escondendo o real motivo da comunicação que foi o 

incômodo da força policial dentro de sua propriedade, bisbilhotando e prejudicando o 

andamento da fazenda e ainda o alto custo de arcar com a alimentação de toda tropa, além da 

desmoralização de estar sendo subjugado pelos Wernecks frente ao povoado. 

Fontes: 

Processo-crime de insurreição. Centro de Documentação Histórica, Universidade Severino 

Sombra, CDH. 

SOUZA, Jose Antonio Soares de. O efêmero Quilombo de Pati do Alferes. Revista do 

Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Rio de Janeiro, 295, 1972. 
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D. Pedro II e a Astronomia 

                                                                                                      Regina MMC Dantas  
                                                                                                      Ricardo Silva Kubrusly 
                                                                                                      Rundsthen Vasques de Nader  
 
Resumo – A comunicação pretende refletir sobre alguns dos estudos que vem sendo 
realizados no Programa de Pós-graduação em História das Ciências e das Técnicas e 
Epistemologia/HCTE da UFRJ, sobre d. Pedro II e sua relação com o desenvolvimento das 
ciências naturais no Brasil durante a segunda metade do século XIX. Para isso, optou-se por 
unir as pesquisas de uma historiadora e de um astrônomo sob a orientação de um professor de 
História das Ciências, para dar relevo ao perfil estudioso do monarca e relacioná-lo às 
pesquisas de uma das áreas do conhecimento - a Astronomia. Assim, cartas, documentos de 
estudos, equipamentos e narrativas, articulados, irão compor o conjunto de fontes que 
auxiliam o fortalecimento do interesse do imperador pelos estudos astronômicos, utilizando a 
História e a Astronomia no viés multidisciplinar da História das Ciências. 
 
Palavras-chave – D. Pedro II  -  Astronomia - História das Ciências. 
 
Résumé- La communication prétend réfléchir  sur quelques études qui sont en train  d’être 
réalisées dans le  Programme de Post-graduation en Histoire des Sciences et des Techniques 
et Epistémiologie/HCTE d'UFRJ,  sur le  sujet de d. Pedro II et son rapport avec le 
développement des sciences naturelles au Brésil pendant la seconde moitié du XIX siècle.  
Pour cela, on a opté pour unir les recherches d'une historienne et d'un astronome sous 
l'orientation d’un professeur d'Histoire  des Sciences, afin de donner relevance au profile 
studieux du monarque et le mettre en relation aux recherches d’un domaine de la 
connaissance - l'Astronomie. Ainsi, les lettres, les documents d'études, équipements  et 
narrations, articles, iront composer le groupe de sources qui aident à l’affermissement de  
l'intérêt de l'empereur pour les études astronomiques, en utilisant l'Histoire et l'Astronomie à 
travers la multi discipline de l'Histoire des Sciences.  
    
Le mot clef - D. Pedro II - Astronomie - Histoire des Sciences.     
 
 
Introdução 
 

O presente trabalho foi motivado a partir da discussão no Programa de Pós-Graduação 

em História das Ciências e das Técnicas e Epistemologia (HCTE) da UFRJ sobre o 

desenvolvimento das ciências no Brasil durante a segunda metade do século XIX, 

relacionando o imperador d. Pedro II às ciências naturais e antropológicas.   

Visando compor este cenário, destacamos a figura de d. Pedro II (1825-1891) no 

período do segundo império brasileiro (1840-1889). O monarca revisitado na historiografia 

                                                 
  UFRJ - PPG História das Ciências e das Técnicas e Epistemologia/HCTE. Doutoranda do HCTE/UFRJ; 
  UFRJ - PPG História das Ciências e das Técnicas e Epistemologia/HCTE. Professor do HCTE/UFRJ; 
  UFRJ - PPG História das Ciências e das Técnicas e Epistemologia/HCTE. Doutorando do HCTE/UFRJ. 
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contemporânea tem seu nome associado ao desenvolvimento das ciências naturais e 

antropológicas, devido aos seus diferentes estudos identificados nos documentos existentes no 

Arquivo Histórico do Museu Imperial e associados aos objetos que figuraram no museu 

particular de d. Pedro II, que existiu no antigo Paço de São Cristóvão1. O acervo de seu 

museu foi apropriado pelo atual Museu Nacional, após a transferência da instituição do 

Campo de Santana para o Paço de São Cristóvão na Quinta da Boa Vista em 1892, por 

conseqüência do banimento da família imperial do Brasil em 1889. 

Nesse contexto, torna-se inevitável destacar o papel da primeira instituição científica 

brasileira – o Museu Nacional, criada por d. João VI, inicialmente com o nome de Museu 

Real em 1818, com o objetivo de “propagar os conhecimentos e estudos das sciencias 

naturaes do Reino do Brazil”2.   

Analisando a correspondência do Museu Nacional a partir de 1822, podemos constatar 

que foram acrescidos às atividades de pesquisa dos funcionários os trabalhos de identificação 

e estudos de diferentes materiais, solicitados pelo Governo Imperial. Foi possível identificar 

também que, a partir da segunda metade do século XIX, houve uma crescente solicitação de 

serviços, caracterizando constante interação entre os membros do governo e a direção do 

Museu. Diante das evidências, o Museu Nacional foi ocupando, paulatinamente, o lugar de 

órgão consultor do Império. 

O Governo Imperial, no desempenho da exploração das riquezas naturais ainda 

desconhecidas,3 e posteriormente com d. Pedro II no constante incentivo aos estudos 

científicos4, muito fortaleceu o desenvolvimento das ciências no Brasil ao longo do século 

XIX. O Museu, com suas especialidades científicas – como a botânica, a zoologia, a geologia 

e também a etnografia – proporcionou a realização de estudos que contribuíram para o 

enriquecimento das ciências naturais que, na segunda metade do século XIX, eram saudadas 

como as responsáveis pelo progresso do país (LOPES, 1997:156-157). 

Pontuando a questão, o monarca manteve ligação direta com o Museu Nacional, tendo 

apoiado iniciativas de intercâmbios (trocas de documentos, artefatos e demais objetos) entre 

instituições científicas de países da Europa e da América, em alguns casos, com seu empenho 

                                                 
1  Antiga residência Real e Imperial, adquirida por d. João VI por ocasião da transferência da corte portuguesa 

para o Brasil. D. Pedro II nasceu e viveu no Paço de São Cristóvão na Quinta da Boa Vista até a ocasião de 
seu banimento do país, em 1889, que  representou a queda do regime monárquico.   

2  Decreto de criação do Museu Real (atual Museu Nacional/UFRJ) -  BR MN AO, pasta 1, doc 2, 6.06.1818.  
3  Na Seção de Memória e Arquivo do Museu Nacional existem alguns documentos que possibilitam identificar 

uma política de incentivo à exploração da riqueza natural do país, ainda no início do Império. 
4  Grande incentivador das pesquisas científicas e das novas idéias que proporcionassem a “modernização” do 

país. Há uma vasta documentação sobre os estudos do imperador na Seção de Arquivo do Museu Imperial. 
Sobre seus interesses e incentivos, ver publicação do Arquivo Nacional (ARQUIVO NACIONAL, 1977). 
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pessoal. Assim, no caso de objetos, uma pequena fração do acervo recebido pelo Museu 

Nacional ficava com d. Pedro II, guardada no chamado Museu do Imperador, o seu espaço 

para as ciências naturais e antropológicas, constituído de quatro salas e localizado na parte 

térrea de sua residência - o Paço de São Cristóvão (atual Museu Nacional).  

O Museu do Imperador foi iniciado com o gabinete de minerais e o herbário herdado 

de sua mãe, a imperatriz Leopoldina (1797-1826). O acervo de d. Pedro II foi aumentado com 

a compra de artefatos realizada pelo próprio, através de recebimento de presentes durante suas 

viagens realizadas dentro e fora do país, além da realização dos intercâmbios com instituições 

científicas.  Alguns naturalistas estrangeiros tiveram o privilégio de participar de visita guiada 

pelo próprio imperador nas salas de seu museu com objetos selecionados e catalogados pelo 

próprio (SCHWARCZ e DANTAS, 2008).  

Partindo do perfil de um governante envolvido com as discussões científicas do seu 

tempo, propomos contribuir com a divulgação do monarca especificamente envolvido com os 

seus estudos de astronomia, através da apresentação do local em que realizava suas 

observações, alguns dos objetos que figuraram neste local, e parte de seus apontamentos sobre 

o assunto.  

 

1. O local das observações do imperador  

Analisando o prédio do atual Museu Nacional e evidenciando os espaços do antigo 

Paço de São Cristóvão, identificamos os lugares dos estudos do monarca: o museu, a 

biblioteca, os gabinetes de estudos (literários, de física e de química) e o Observatório 

Astronômico do imperador (Figura 1). 

 

Figura 1 – Fotografia do Paço de São Cristóvão nos primeiros anos da República. Em 
vermelho, o Observatório Astronômico de d. Pedro II.  

 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

O observatório5 representou um dos espaços de uso privativo de d. Pedro II e ficava 

localizado no terraço ao lado direito do palácio (DANTAS, 2007: 190-242). O local foi 

construído em 1862, pelo engenheiro Francisco Joaquim Bettencourt da Silva,6 e era 

constituído de um quarto com paredes envidraçadas contendo equipamentos necessários para 

a análise de corpos celestes e a realização de estudos do monarca na área de astronomia. 

Nesse espaço translúcido, o monarca utilizava diversos equipamentos,7 dentre eles, os 

que necessitavam da luz solar. Um relógio de Sol (Figura 2), identificado com o auxílio do 

registro do Leilão do Paço Imperial (SANTOS, 1940: 157), equipamento supostamente do 

século XVII, é caracterizado por base de mármore espesso (3 cm) com mostrador gravado e o 

ponteiro (gnómon) de metal em forma triangular, sendo uma lateral recortada em curva.  

Por várias décadas, o relógio de Sol fez parte do conjunto de objetos que ficava 

decorando o gabinete da direção do Museu Nacional (após 1950) sobre a mesa de reunião, e 

agora está guardado na Seção de Memória e Arquivo da instituição. 

Outra peça de uso pessoal do imperador e que necessitava dos raios solares para 

funcionar é o canhão do meio-dia8, tendo exercido uma dupla função, tanto como relógio de 

Sol quanto como alarme no Observatório Astronômico do imperador (Figura 3). 

 

 

 

 

 

 

 

 

          Figura 2 – Relógio de Sol                             Figura 3 – Canhão do meio-dia. 

 

O canhão do meio-dia – quadrante solar que representava a pontualidade em Paris nos 

tempos de Luís XV – funcionava como alarme da seguinte maneira: exposto ao sol, 

                                                 
5  A descrição dos objetos que constituíam o Observatório Astronômico consta no Arquivo Nacional do Rio de 

Janeiro: AN. CRI, Mm, doc. 80, cx.12, pc. 01 de 1845. SDE 027A. 
6  O mesmo engenheiro que foi o responsável pelas obras de adaptação da ex-residência imperial após o 

banimento (1889), visando a preparar o espaço para abrigar a primeira Assembléia Constituinte Republicana 
em 1891. O engenheiro que servia ao monarca atuou na reforma de 1910 para alterar a ex-residência imperial.   

7  Lista dos equipamentos do Observatório. AN Fundo Série Interior IJJ1 566 doc. 80 cx 12 pc 1. 
8  Alguns objetos pessoais do monarca foram encontrados no cofre da Diretoria que estava trancado por longas 

décadas, devido à perda da chave. Por ocasião de sua reabertura, os objetos foram classificados após exaustiva 
pesquisa utilizando o relatório do Leilão do Paço (SANTOS, 1940) e os cadernos dos diários do monarca.  
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exatamente ao meio-dia, a pólvora era estourada pela ação dos raios solares concentrados 

pelas lentes, fazendo barulho semelhante ao estampido de um canhão. 

O objeto é caracterizado por uma base de mármore de 22 cm de diâmetro e 3 cm de 

largura, com quadrante solar, no qual está montada a miniatura de um canhão com 16 cm de 

comprimento e dois apoios de metal que seguram uma lente giratória. 

Além da utilização dos dois objetos no espaço dos estudos astronômicos, destacamos o 

que eles têm em comum: representam a marcação precisa do tempo necessária para os estudos 

astronômicos e a constante preocupação do monarca com a pontualidade. 

Através das escritas do cotidiano do imperador em sua autoconstrução no caderno de 

diário de 1862, constatamos uma rotina caracterizada pela marcação de horários para seus 

estudos, como podemos observar no trecho a seguir: 

 

Pretendo distribuir assim o tempo. Acordar às 6, e até às 7 grego ou hebraico... De 
meio-dia às 4 exceto 3as e 5as em que será até às 3, exame de negócios, ou estudo. 
Jantar, e às 5 ½ passeio. Das 9 às 11 escrita deste livro; depois dormir. Assisto as 
lições do Sapucaí9 de inglês e de alemão das minhas filhas. Nas 2as lerei a elas 
Barros das 7 ½ às 8 da noite; 3as Lusíadas, das 10 ½ às 11 da manhã; das 3 às 4 
dar-lhes-ei lição de matemática, e latim com elas das 7 às 8 da noite; 4as, latim com 
minhas filhas das 10 ½ às 11; 5as, Lusíadas, das 10 ½ às 11; explicarei a minhas 
filhas a física de Gannot das 3 às 4, e latim com elas das 7 ½ às 8 da noite... A 
afluência de negócios ou visitas que não possam esperar é provável que 
transformem muitas vezes esta distribuição do tempo.10   
 

O diário, ou “livro de assento”, era uma forma de apontamento comum entre os chefes 

de família no Brasil imperial, utilizado para fortalecer a memória e impedir o esquecimento de 

determinados acontecimentos (GOMES, 2004: 198). 

Com isso, os diários nos auxiliam, nos apropriando da suposição de Bourdieu de que o 

relato autobiográfico “se baseia sempre, ou pelo menos em parte, na preocupação de dar 

sentido, (...) de tornar razoável, de extrair uma lógica ao mesmo tempo retrospectiva e 

prospectiva (...)”. Torna o relator um “ideólogo de sua própria vida”, tendo que selecionar 

determinados acontecimentos significativos, em função de um contexto social amplo, “uma 

intenção global” (BOURDIEU, 1996: 184-185). 

Após o banimento da família imperial, em 1890 o Paço de São Cristóvão passou por 

um rápido processo de venda dos pertences do imperador, no chamado leilão do Paço 

(SANTOS, 1940), realizado ao longo do ano de 1890. Além disso, o palácio sofreu fortes 

                                                 
9  Cândido José de Araújo Viana – visconde de Sapucaí, professor de d. Pedro II. 
10  MI.CI. Diário de d. Pedro II – 5.1.1862. 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

alterações arquitetônicas na reforma de Pereira Passos, em 1910, ocasião em que as marcas da 

monarquia foram apagadas e o Observatório de d. Pedro II foi demolido. 

Atualmente, poucas peças que pertenceram ao Observatório do monarca estão 

identificadas, entretanto, uma de suas lunetas pode ser vista na sala da exposição permanente 

do Museu Imperial, em Petrópolis (Figura 4). 

 

Figura 4 – Luneta de d. Pedro II que figurou em seu Observatório Astronômico. 

 

2. A Astronomia no Brasil e os estudos de d. Pedro II 

D. Pedro II ainda ia completar 2 anos quando a instituição que tanto ajudaria estava 

sendo criada.  Em 15 de outubro de 1827 foi inaugurado o Observatório Astronômico por 

resolução da Assembléia Geral Legislativa. Infelizmente, até 1845 não existem registros sobre 

o observatório, somente a partir de 1850, ano em que Soulier de Sauve assumiu as atividades 

do então Imperial Observatório do Rio de Janeiro (IORJ). Soulier foi um entusiástico 

batalhador do aparelhamento do IORJ para se desenvolverem as observações astronômicas 

sistemáticas, sendo inclusive ajudado por d. Pedro II, que cedeu alguns de seus instrumentos 

para o observatório (MORAIS, 1994: 129-131). 

No início, o observatório dedicava-se quase que inteiramente a calibração de 

cronômetros, observações meteorológicas e cálculos astronômicos.  Nos anos de 1858 e 1865 

foram organizadas expedições científicas para observação de eclipses solares, dando início a 

fase de colaboração com cientistas franceses, os quais alguns vieram a dirigir a instituição.  

Caso de Emmanuel Liais, que observou um cometa no Brasil no início de 1858 usando 

equipamento fotográfico pela primeira vez e, em 1874, já como diretor do IORJ, importou 

moderno equipamento óptico, dando início a dois projetos importantes.  O primeiro era o de 

estudar com maior precisão as órbitas de Mercúrio, Venus e Marte; e o segundo gerar um 

mapa cartográfico mais preciso do Brasil. 
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Sobre o interesse do monarca pela astronomia, destacamos as correspondências11 

trocadas pelos principais diretores da instituição, como, por exemplo, Emmanuel Lias (1826-

1900), astrônomo francês e diretor do Observatório entre os anos 1870 e 1881, que muito 

impulsionou as atividades científicas no campo da astronomia brasileira. 

Outro diretor que mantinha correspondência com o monarca foi o sucessor de Liais, 

Luís Cruls (1848-1908), que dirigiu as pesquisas no Observatório no período de 1881 a 1908, 

além de ter coordenado e orientado os trabalhos relevantes da época, como a passagem de 

Vênus pelo disco solar em 1882 (MORAIS, 1994: 139-144). 

Em suas viagens ao exterior, fez questão de visitar alguns observatórios e manter-se 

interado com as pesquisas recentes sobre a constituição física do Sol, mecânica celeste e as 

recentes descobertas sobre o planeta Marte. 

O Imperador também se correspondia com o astrônomo francês Camile Flammarion, 

de quem se tornou amigo.  Em 1887, em sua segunda viagem ao exterior, visitou o 

observatório de Flammarion em Juvisy acompanhado de Luiz Cruls (então diretor do IORJ) e 

agraciou o cientista com a Comenda da Ordem da Rosa.  Nessa ocasião, inaugurou-se a 

grande luneta de 25cm de diâmetro, com a observação de Vênus.  Nesta reunião, Flammarion 

apresentou os resultados e progressos da astronomia, e anunciou, entre outras informações, 

que graças à iniciativa de D. Pedro II, o Observatório Imperial do Rio de Janeiro tornou-se o 

5º colaborador na grande tarefa internacional de elaboração do levantamento fotográfico do 

céu, a Carte du Ciel, projeto que infelizmente não pode ser levado a cabo por Cruls por falta 

de instalações adequadas no IORJ, que à época situava-se no Morro do Castelo. 

Embora fizesse visitas frequentes ao IORJ, onde tinha até um gabinete, d. Pedro II 

tinha seu observatório particular, localizado no pavilhão norte do palácio da Quinta da Boa 

Vista.  Lá, passava horas observado o céu, consultando seus livros e fazendo anotações. 

São algumas destas anotações, encontradas no Museu Imperial de Petrópolis, que 

comentaremos. 

O Imperador se deteve em estudar e tentar compreender o Universo, os seus 

constituintes e como ele funcionava.  Desenvolveu assim, estudos com anotações sobre 

eclipses, cometas, meteoritos, estrelas e vários comentários sobre outros assuntos 

astronômicos. 

Dentre os seus apontamentos sobre o assunto, identificamos um desenho do imperador 

(Figura 5) contendo a órbita de um cometa e explicações dos pontos principais, seguido da 

                                                 
11  As correspondências entre o monarca e alguns diretores da instituição encontram-se no Arquivo Histórico do 

Museu Imperial. 
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definição do objeto de estudos: “É um astro animado por um movimento próprio, que corre 

uma elipse de tal excentricidade que deixa de ser visível durante uma parte de sua 

revolução.”12. 

 

Figura 5 - Desenho esquemático da órbita de um cometa. 

 

Um outro documento curioso é a sua descrição do eclipse lunar de 12 de junho de 

1862, tendo anotado e desenhado detalhadamente cada etapa do eclipse, desde sua entrada na 

penumbra, em que escreve: “2h menos 13m começa a sombra”, e prossegue por toda a noite 

anotando, descrevendo, desenhando e anotando o horário de cada evento13.  Na fase máxima 

do eclipse chega a anotar os segundos e descreve a aparência típica que a Lua tem nestas 

ocasiões: “2h 59m e 4s  A parte mais escura tem cor de tijolo carregada, parece que oscila 

alguma coisa para cima a parte mais escura; ...”.  Seu interesse pelo fenômeno foi grande, pois 

passou praticamente a noite toda em claro e sua última anotação foi às “4h e 5m” (Figura 6). 

 

Figura 6 - Anotações sobre um eclipse lunar. 

 

A Via Lactea também foi objeto de reflexões de d. Pedro II identificados em dois 

documentos.14 Nele começa definindo o objeto de estudo: “Esta larga zona, que abrange uma 

circunferência do céu, é um montão de estrelas muito apertadas, que se distinguem muito bem 

com o telescópio.”  Em outro trecho cita o astrônomo inglês John Herschell, falando sobre as 

                                                 
12  Documento do Museu Imperial/IBRAM/MinC - BR MI Doc. 1036 Cat. B D4. 
13  Documento do Museu Imperial/IBRAM/MinC - BR MI Doc. 1036 Cat. B D3. 
14  Documento do Museu Imperial/IBRAM/MinC - BR MI Doc. 1036 Cat. B D2 P1 e B D2 P2. 

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

distâncias entre as estrelas e nosso planeta: “... se uma estrela de 7a grandeza se apagasse, só 

depois de 21 anos se daria por isto, se uma de 16a grandeza desaparecesse só depois de 1000 

anos se saberia de seu desaparecimento.”  Para os padrões modernos a linguagem não é muito 

científica, porém devemos tomar o cuidado de incorrermos no erro do anacronismo.  D. Pedro 

II não era um astrônomo profissional e mesmo entre os astrônomos profissionais as 

nomenclaturas e definições ainda não haviam sido padronizadas.  Além disso, ele associa a 

grandeza (hoje chamamos magnitude) à distância da estrela, ou seja, quanto mais distante 

maior a grandeza (mais fraca).  Sabemos hoje que esta relação não é considerada verdadeira. 

Alguns questionamentos estão anotados em seus registros, como por exemplo15, uma 

pergunta que ele tenta responder: “Se a luz dos cometas é própria ou é refletida?”. E 

destacamos o seguinte questionamento: se “Há relação entre cometas e os meteoros 

luminosos”, chegando a separá-los em 5 classes: “1a estrelas cadentes que são muito 

pequenas; 2a as mais brilhantes com a grandeza aparente de Vênus; 3a as muito grandes, por 

exemplo a de 1883; 4a fazem [  ??? ]; 5a meteoritos que aparecem com as estrelas cadentes de 

que se distinguem pela esteira de luz branca que deixam.”16 

Embora haja alguns erros conceituais nas considerações, estes não são devidos ao 

pouco conhecimento de D. Pedro II sobre o assunto.  Estes erros decorrem do que se achava à 

época de determinado evento ou objeto astronômico. 

Encontramos o total de 29 documentos que formam os registros existentes sobre os 

estudos de d. Pedro II na área da Astronomia. Sua paixão por estes estudos, ciência entre 

todas sua preferida, foi talvez a melhor marca da incompreensão de sua época tendo sido 

registrado em caricaturas e críticas representando o seu amor às ciências como um homem 

“no mundo da lua”  acompanhado de sua luneta. 

 

Considerações parciais 

Podemos considerar d. Pedro II como uma pessoa notável do século XIX, 

principalmente pelo apoio que deu à cultura e à ciência, tanto em idéias como em ações.  Foi 

criado com uma educação esmerada e sempre atento as mais atuais descobertas da ciência e às 

novas teorias do pensamento de seu tempo. 

Como governante, empenhou-se em dar destaque ao ensino e à cultura, além de ter 

mantido contato, com inúmeros pensadores, cientistas e artistas de várias nações, tendo 

também sido membro de várias instituições científicas.  Apoiou específicas missões 

                                                 
15  Documento do Museu Imperial/IBRAM/MinC - BR MI Doc. 1036 Cat. B D5 P2. 
16  Documento do Museu Imperial/IBRAM/MinC - BR MI Doc. 1036 Cat. B D7 P3. 
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científicas dentro e fora do país, assim como incentivou a saída de brasileiros para estudos e 

aperfeiçoamento na Europa. 

D. Pedro II foi um pesquisador, na essência da palavra.  Estava envolvido com  novas 

idéias visando alargar seus horizontes e proporcionar o desenvolvimento do país.  Tinha 

enorme necessidade de acompanhar acontecimentos científicos e associá-los, com uma visão 

inter e transdisciplinar, percebendo que a natureza não era feita de reinos diferentes e 

imiscíveis, mas que se interpenetravam uns sobre os outros.  D. Pedro II tinha a noção do 

todo, do universo, e por isso a Astronomia tanto o fascinava: nela não havia limites para sua 

imaginação. 

A união entre pesquisadores das áreas de História e Astronomia no viés da História 

das Ciências, articulando documentos e objetos, proporcionou análises que tanto comprovam 

o envolvimento do imperador com a Astronomia, quanto nos mostra qual era o conhecimento 

dos astrônomos sobre o Universo na segunda metade do século XIX.  Estas conclusões são 

parciais, pois sugerem estudos comparativos entre o que se sabia sobre astronomia naquela 

época e o que sabemos hoje, o que nos daria um bom quadro evolucionário da astronomia do 

segundo império até nossos dias. 
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Resumo A pesquisa consiste na coleta dos testemunhos que marcaram a formação de uma 
dada memória social da atuação do SESP, em Governador Valadares (MG), a partir da 
metodologia da História Oral. As narrativas e testemunhos coletados contribuíram para 
indicar as relações de poder e as práticas culturais constitutivas dos novos espaços que 
estavam surgindo rapidamente em virtude do acelerado processo de crescimento demográfico, 
vivenciado pela cidade. Os resultados ressaltam que uma cidade pode confrontar no mesmo 
espaço temporalidades diversas, sedimentando uma história multicultural que pode ser lida 
pelo historiador. O processo de análise do material coletado, portanto, nos permitiu 
descortinar testemunhos do tempo vivido. Dessa forma, a memória, narrada como 
testemunho, apresenta indícios de uma rede de relações históricas que lhe conferem sentido e 
a projeta em sua dimensão social, permitindo a emergência de outras leituras das 
configurações sociais, dando voz aos conflitos entre os novos territórios criados com o 
processo de urbanização e saneamento pelo qual Governador Valadares passou.  
Palavras-chaves: Memória, História Oral, Serviço Especial de Saúde Pública (SESP)  

 
Abstract: Using the methodology of oral history, this research is made up of a collection of 
people personal testimonies of in Governador Valadares (Minas Gerais, Brazil) and deals with 
what marked the formation of a given social memory of the activities of the SESP. The 
narratives and testimonies gathered here indicate the social power relations and cultural 
practices constitutive of new spaces that were evolving then rapidly because of accelerated 
process of demographic growth experienced in the city. The results emphasize that a city may 
face in the same area [space] several temporalities; this can sediment a multicultural history to 
be read by the historian. The process of analyzing the material collected, therefore, allowed us 
to uncover evidence of how the day by day life was experienced. Thus, the memory, as 
personal uttering testimony presents evidence of a network of historical relations which give 
meaning to the experiences and could design itself in social dimension, allowing the 
emergence of other kind of readings of social settings,  and would give voice to the conflicts 
between the new created territories and the process of urbanization and sanitation which 
Governador Valadares undergone at that time. 
Key words: Memory; Oral History; Public Health Service;  
 

 A coleta dos testemunhos que marcaram a formação de uma dada memória 

social da atuação do SESP, em Governador Valadares, foi efetuada a partir da metodologia de 

História Oral, a qual foi de fundamental importância para a pesquisa proposta uma vez que 

entrelaça a questão da memória com a significação e o recorte do espaço vivido.. Portanto, as 

narrativas e testemunhos coletados contribuem para indicar as relações de poder e as práticas 

                                                 
1  Este texto apresenta resultados parciais de uma pesquisa financiada pelo CNPq e pela FAPEMIG sob coordenação da 

Profa. Patrícia Falco Genovez (Univale) e pesquisa dos professores Maria Terezinha Bretas Vilarino e Jean Luiz N. 
Abreu.  

2  Professora do Curso de História. Mestre pelo Programa de Pós-Graduação em História/ UFMG.  
3  Professora do curso de História e pesquisadora do Programa de Memória Social do Rio Doce – Núcleo de Estudos 

Históricos e Territoriais/Univale. Doutora em História Moderna e Contemporânea (UFF). 
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culturais constitutivas dos novos espaços que estavam surgindo rapidamente em virtude do 

acelerado processo de crescimento demográfico vivenciado pela cidade. Ricoeur ressalta que 

uma cidade pode confrontar no mesmo espaço temporalidades diversas, sedimentando uma 

história multicultural que pode ser lida pelo historiador4.  

O processo de análise do material coletado no tocante à memória do SESP nos permite 

descortinar testemunhos do tempo vivido. Dessa forma, a memória narrada como testemunho 

apresenta indícios de uma rede de relações históricas que lhe conferem sentido e a projeta em 

sua dimensão social, permitindo a emergência de outras leituras das configurações sociais e 

dando voz aos conflitos entre os novos territórios criados com o processo avassalador de 

urbanização e saneamento pelo qual a cidade passou.  

 Dentro dessa perspectiva é possível perceber nos testemunhos um novo território que 

emergia com as transformações urbanas. Nas décadas anteriores à instalação do SESP, a 

região apresentava problemas comuns às regiões de fronteira: deficiências no fornecimento de 

água potável, de energia elétrica e saneamento básico. As condições anteriormente observadas 

eram recorrentes em toda a região circunvizinha à cidade. A malária5 era a ponta de um 

problema mais amplo, característico das regiões de floresta em processo de ocupação. Havia 

também grande incidência de febre amarela, leishmaniose e esquistossomose, completando o 

quadro preocupante de infestação de doenças. As palavras de Hermírio Gomes da Silva, ex-

funcionário do SESP, ex-prefeito e antigo morador da cidade são emblemáticas: “Isso aqui era 

uma reserva ecológica, vamos dizer assim; foi a mais recente fronteira de 50 anos para cá, que foi aberta em 

Minas Gerais. O anofelino, mosquito transmissor da malária, guardou isso aqui para novas gerações. O mosquito 

manteve aqui resguardado como um patrimônio natural formidável”. 6 

O combate à malária foi o ponto de partida da atuação do SESP no médio rio Doce. 

Quando o SESP chegou à região, em fins de 1942 e princípio de 1943, para início do trabalho 

e levantamento sanitário da área, uma forte epidemia da doença atingia a cidade de 

Governador Valadares (MG), ponto central da EFVM, e local escolhido como uma base de 

operações. Uma rápida e preliminar investigação revelou a existência de inúmeras coleções de 

água, buracos, e áreas pantanosas que eram criadouros do mosquito anofelino.7 Dentre a 

                                                 
4  RICOEUR, P. La mémoire, l’histoire, l’oubli.Paris: Seuil, 2000. p. 187 
5  “Malária é uma infecção causada por protozoários do gênero Plasmodium. O parasita necessita de um vetor para 

transferir-se de um ser humano infectado para uma pessoa não infectada: um mosquito fêmea do gênero Anopheles. Ao 
sugar o sangue de uma pessoa infectada, o mosquito torna-se hospedeiro do protozoário e transmite o parasita ao picar 
outra pessoa.” Cf. CAMPOS, A. L. V. de: ‘Combatendo nazistas e mosquitos: militares norte-americanos no Nordeste 
brasileiro (1941-45)’. História, Ciências, Saúde — Manguinhos, V(3): 603-20, nov. 1998-fev. 1999, p. 606. 

6  Hermírio Gomes da Silva foi funcionário do Serviço Especial de Saúde Pública à época e prefeito por duas vezes de 
Governador Valadares. Cf. ESPINDOLA, Haruf  Salmen. Associação Comercial de Governador Valadares – Sessenta 
anos de história. Op. Cit., p. 26. 

7  BASTOS, N.C. Brito. SESP/FSESP: 1942 – Evolução Histórica – 1991. Recife, Comunicarte, 1993. p. 300 . 
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população, os que podiam comprar o medicamento recorriam às farmácias locais (poucas) e 

os mais pobres recorriam a socorro alternativo, como por exemplo, “queimar bosta de boi ou 

serragem para espantar os mosquitos”.8 

Durante os três primeiros meses do ano 1943 aproximadamente 400 buracos foram 

aterrados e aproximadamente 5.000 metros de pântanos e canais foram limpos ou drenados9.  

Como resultado deste trabalho a maioria das lagoas da cidade foram eliminadas ou 

convertidas em poços facilmente limpos, mantidos e tratados. Um exemplo desta investida é o 

caso das lagoas do Bairro do Sapo10, que serviam de bebedouro para as boiadas11 que 

embarcavam na estação local. Até o final da década de 1940, este foi um dos maiores focos do 

mosquito transmissor na cidade. Através de um estratégico planejamento de intervenção 

sanitária as lagoas do Sapo seriam eliminadas.  

O relato de um funcionário aposentado do SESP contribui para acompanhar os 

procedimentos realizados para o combate ao vetor da malária e para o atendimento de pessoas 

doentes12. Habilitando-se como guarda sanitário para o combate a malária, então instituído 

sob a supervisão do doutor Henrique Maia Penido. O Sr. Petronilho A. Costa passou pelos 

três postos de trabalho: guarda pesquisador, guarda antilarvário e guarda chefe.13 No caso 

deste funcionário, a zona trabalhada ia de Derribadinha a Naque, ou seja, na área denominada 

Linha Acima, permanecendo pelo menos uma semana fora de sua residência em Governador 

Valadares. Nesta cidade, inúmeros criadouros foram tratados com ‘verde paris’, 

especialmente no Bairro do Sapo14. O tratamento era definido conforme a melhor alternativa: 

aterro, esgotamento ou uso do larvicida. O Sr. Petronilho lembrou que se andava muito a pé, e 

que a bomba cheia, pesava cerca de dez quilos e era carregada pelo guarda sanitário, alguns 

chegando a ter alergia ao produto, ficando com os braços irritados. Quando o SESP iniciou o 

Programa do São Francisco, esta alternativa também foi utilizada e para lá foi o depoente, por 

                                                 
8 Conforme depoimento das senhoras Geralda Alves da Silva (69 anos) e Dalila de Assis Pereira (72 anos), miqueiras em 

Governador Valadares nesta época. 13 de maio de 2008. Acervo Programa de Memória Social do Rio Doce (PMS). 
9 FSESP, cx. 48 doc. 42. 
10 Atualmente o Bairro Nossa Senhora das Graças, parte de uma das áreas mais densamente povoadas de Governador 

Valadares. 
11 Consta dos relatórios do FSESP o esgotamento e construção de cercas (FSESP, cx. 48, doc. 42) em determinadas lagoas 

que serviam de bebedouros para o gado. 
12 Entrevista Sr. Petronilho Alcântara Costa, 82 anos (funcionário aposentado do SESP); 10 de junho de 2008, Acervo 

Pessoal. A trajetória profissional do Sr. Petronilho confunde-se com a história do SESP, pois entrou no Serviço em 1943 e 
se aposentou em 1990, exercendo diversas atividades, desde servente no laboratório de Governador Valadares até fiscal de 
agente sanitário. 

13 O Laboratório de Governador Valadares, posteriormente a sua instalação chamado de Laboratório de Estudos de Malária, 
mantinha além deste setor, uma seção para realizar exames clínicos atendendo a médicos do SESP e a médicos 
particulares de G. Valadares e cidades vizinhas. O primeiro diretor foi o brasileiro Dr. Dácio Amaral, tendo como 
consultor o Dr. K.B. Kerr, parasitologista norte-americano. 

14 Atualmente o Bairro Nossa Senhora das Graças, parte de uma das áreas mais densamente povoadas de Governador 
Valadares. 
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volta de 1951, contribuir com sua experiência; então deu o nome de “Mariquinha”15 à sua 

bomba de dedetização, segundo ele por “coisa de rapaziada e não porque conhecesse alguma 

moça interessante com este nome”.  

Os diagnósticos realizados nos acampamentos ao longo da EFVM, no início das 

atividades do SESP na região (Programa Rio Doce), apontaram que, além da malária, a 

presença de verminoses variadas debilitava a saúde dos trabalhadores e da população em geral 

16. De acordo com Basséres e Pantoja, a região do Rio Doce era “área virgem” de qualquer 

observação sobre verminoses; deste modo, do final do ano de 1943 ao ano de 1945 o SESP, 

através do Laboratório instalado em Vitória, para atender a área próxima ao litoral, e do 

Laboratório de Governador Valadares, que atenderia ao interior, realizou inquéritos para a 

identificação dos parasitas prevalecentes na região17. 

De um modo geral, as fontes utilizadas forneciam água barrenta e poluída, fossem 

águas de superfície ou de poços escavados, freqüentemente desprotegidos contra escoamento 

e contaminação, em vista dos tradicionalmente anti-higiênicos meios de disposição de 

detritos. Desta forma, doenças transmitidas por via hídrica (disenteria amebiana e bacilar, e 

febre tifóide com elevada incidência) eram causas de mortalidade na região; a 

esquistossomose propagava-se devido ao costume de lavagem de roupa e banhos nos rios e 

córregos infestados pelo caramujo transmissor18. Parece que não havia maiores preocupações 

por parte dos moradores em dar tratamento à água para uso doméstico, como filtragem ou 

fervura, conforme o depoimento, referente à situação em Governador Valadares: “A água era 

horrível, a gente comprava água na cartola do Rio Doce. Uma água barrenta, tinha um, esqueci o nome dele 

agora, um carroceiro que abastecia a cidade. Uns dois carroceiros, com esses barris né! Grande com saco de 

aniagem por cima para a água não transbordar. A gente chegava em casa e pegava uma pedra alume, botava nos 

filtros pra decantar um pouco a água e filtrar, mas saia assim amarela. Algumas pessoas com mais precaução, 

ferviam a água”.19  

Em conformidade com o Acordo Básico, o SESP iniciou em 1944, projetos piloto para 

tratamento de água e instalação de redes de escoamento de dejetos nas principais cidades da 

                                                 
15 O depoente doou, na oportunidade, a sua “Marquinha” para o Projeto “A memória social do SESP: Testemunhos da saúde 

em Governador Valadares (1942-1960)” ora desenvolvido pelo Programa de Memória Social do Núcleo de Estudos 
Históricos e Territoriais (PMS do NEHT- Univale). 

16Descrição do sub-projeto que acompanha os diagnósticos: FSESP, Caixa 24, doc 54 (Auxílios Especiais na Área de “Linha 
Acima” - Posto de Assistência Médica em Governador Valadares - Programa Rondônia. Projeto: BB-LA-20) e doc. 56 
(Auxílios Especiais na Área de “Linha Central” - Programa Rio Doce. Projeto: RD-LCE-20) 

17 BASSÉRES, Maurício S.; PANTOJA, Woodrow P. Verminoses – algumas considerações em torno das verminoses na área 
do Rio Doce. Revista do SESP, Julho de 1947, Ano I, n. 02. p. 235. 

Trabalho apresentado no I Congresso Interamericano de Medicina, reunido no Rio de Janeiro, em setembro de 1946.  
18 BOVÉE, Clifton. Abastecimento d’agua no Vale do Rio Doce. Revista do Serviço Especial de Saúde Pública, ano I, nº 2, 

Rio de Janeiro, Julho 1947.p. 471. 
19 Dr. Hermírio Gomes da Silva. Entrevista concedida ao Prof. Haruf Salmen Espindola, do Núcleo de Estudo Históricos e 

Territoriais, da UNIVALE, em 04/12/1997. 
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sua área de abrangência: Governador Valadares, Aimorés e Colatina, sendo que os projetos 

pioneiros desenvolveram-se entre os anos 1944 e 1946, custeados inteiramente pela agência, 

através de recursos disponibilizados pelo governo americano. Em cada um destes municípios 

foram assinados acordos de cooperação e responsabilidade pela manutenção das instalações 

pelas prefeituras locais, porém a experiência mostrou que nem sempre puderam ser honrados, 

especialmente pela falta de planejamento de aporte de recursos públicos em obras desta 

natureza. 

Ressalte-se, que a rede de distribuição de água e de escoamento de esgotos prevista 

atendia à área central das cidades, atendendo moradores que tinham condição financeira de 

fazer as ligações necessárias diretamente para suas moradias e/ou prédios comerciais. Bovée  

registra que para atendimento dos que não poderiam fazer despesas com ligações de água e 

instalações internas, o SESP construiu chafarizes (40 em Governador Valares, 26 em 

Aimorés, 10 em Colatina) nos bairros pobres e instalou lavanderias públicas (12 em 

Governador Valadares, 02 em Colatina, 13 em Aimorés) de modo a impedir a lavagem de 

roupa no rio. 20 Moradora antiga do Bairro de Sapo e Morro do Carapina, em Governador 

Valadares, relata que para pegar água no chafariz era preciso enfrentar a fila e que as brigas 

eram constantes: algumas mulheres queriam entrar na frente de outras e demorava-se muito 

para encher as latas, favorecendo a confusão.21 Torneiras quebradas e o desperdício da água 

tratada eram outros problemas corriqueiros. 

Do mesmo modo, como a instalação do serviço de escoamento de esgotos em áreas 

suburbanas seria dispendioso e estruturalmente inviável, um acordo entre o SESP e os 

municípios citados definiu a construção de fossas sanitárias (identificadas por latrinas ou 

sentinas) nos bairros afastados, cujos moradores não tinham condições econômicas de 

colocarem instalações sanitárias em suas casas. Em Governador Valadares, por exemplo, foi 

assinado, em dezembro de 1947, o projeto para construção de privadas sanitárias, depois que 

um levantamento feito pelo Serviço, constatou que 960 construções dentre as 3.000 

construídas, estavam sem instalação sanitária. 

Desta forma, a execução de obras de saneamento acompanhou-se de campanhas de 

educação sanitária “à vista do baixo nível cultural da população dessas áreas e da necessidade de levar ao seu 

conhecimento questões básicas de saúde pública, nela despertando interesse pela solução dos problemas 

                                                 
20 CF. Bovée, C. Op. Cit., p. 501, 489 e 498.  As lavanderias e chafarizes foram construídos de alvenaria de tijolos e 

revestidos de argamassa de cimento e providos de torneiras de fechamento automático.  
21 Depoimento de dona Ambrózia Francisca, 92 anos. Miqueira e parteira. 21 de maio de 2008; Acervo PMS. 
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sanitários da coletividade”.22 Este ponto de vista é compartilhado pelo articulista do jornal “Voz 

do Rio Doce”, franco defensor do SESP na região: “O nosso povo ainda crê muito pouco em higiene e 

no perigo que a sua ausência acarreta para a segurança de sua família. Temos muita gente que não acredita em 

micróbios e seu poder de transmitir doenças, e jamais se convenceu que micróbios tão pequenos possam fazer 

tantas ‘misérias’. Não quer dizer isto, que apenas o nosso pobretão assim pensa. Não, muita gente de colarinho 

engomado, não gosta de alterar seus hábitos e julga inútil assim proceder, apenas porque esteja sob o risco de se 

contaminar” 23.  

  Nesse sentido, um fato elucidativo é a resistência e/ou dificuldade para uso das 

latrinas, instaladas pelo SESP em áreas de periferia e especialmente em áreas rurais. Giemsa e 

Nauck já evidenciavam esta questão ao relatarem a situação de colono, em área capixaba nas 

proximidades de Colatina, que ao ser questionado porque não construíra uma latrina em seu 

sítio, “respondeu que já o teria feito, há muito tempo, se não receasse a mofa dos vizinhos, em 

virtude da inovação” 24. 

 O depoimento de outro agente sanitário aposentado do SESP é também sugestivo. 

Segundo ele, “muitas pessoas, principalmente nas roças, continuavam usando o mato, e faziam das fossas 

lugar de guardar entulhos e tralhas, para vaqueiros guardarem arreios ou como ninho de galinhas”  .25 O mau 

cheiro incomodava e igualmente causava repulsa conforme relato de antigo morador do distrito 

valadarense de Chonin de Cima. 26 O desconhecimento dos processos de absorção também 

surpreendia, como se pode perceber no comentário de moradora do Bairro do Sapo, em Governador 

Valadares: “era mocinha e ficava admirada com as fossas e ficava imaginado para onde ia aquela sujeira toda 

quando a fossa enchia” 27. Uma situação que merece registro é o caso de incidentes com o uso das 

fossas; uma moradora do Morro do Carapina, na mesma cidade citada, relatou que seu filho 

caiu dentro da fossa e foi socorrido por um vizinho. 28  

Os guardas sanitários inicialmente foram treinados para tarefas relacionadas com o 

controle da malária e posteriormente, com a ampliação da atuação do SESP, para atividades 

ligadas ao saneamento: coleta de dados sanitários, difusão de instruções sobre saneamento, 

visitas periódicas às instalações construídas pelo SESP, para verificação e orientação de uso, 

                                                 
22 Cf. texto da Conferência de Organização Sanitária, realizada no Serviço Especial de Saúde Pública entre 12 e 17 de abril de 

1948, publicado na Revista do SESP, 1948, Tomo IV, nº 01, p. 1094. 
23 VOZ DO RIO DOCE. Jornal semanário, circulante em Governador Valadares, n. 1 – 101, 14/out/1945 a 4/jan/1947 e 

31/08/1947 
24 GIEMSA e NAUCK (1939) GIEMSA, Gustav  e  NAUCK, Ernst G. Medicina e Salubridade. In: Uma viagem 

de estudos ao Espírito Santo. Anais Geográficos (continuação dos Anais do Instituto Colonial de Hamburgo, vol. 48), série 
D, Medicina e Veterinária, vol. IV, Hamburgo, Friederichsen, De Gruyter & Co., 1939.  

http://www.estacaocapixaba.com.br/textos/imigracao/giemsa_nauck/capitulo_5.html, Acessado em 20 de março 2008. 
25 Entrevista com Sr. Atanael  Batista Santana, 81 anos; 14 de dezembro de 2007. Acervo PMS. 
26 Entrevista com Sr. Sady da Silva, miqueiro, 77 anos; 31 de maio de 2008. Acervo PMS. 
27 Entrevista com dona Geralda Alves da Silva. 13 de maio de 2007. Acervo PMS. 
28 Depoimento de dona Ambrózia Francisca; 21 de maio de 2008. Acervo PMS. 
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servindo, enfim, de elo entre o Posto de Higiene e o domiciliado.29 Esses auxiliares de 

saneamento acompanhavam a construção de fossas sanitária, sugeriam o aproveitamento de 

material e sucatas (madeira, cartolas, telhas e outros) para melhoria de casas na periferia, 

construção de chuveiros e tanques. Segundo o Sr. Petronilho, muitos desses experimentos 

foram somente pontuais, como por exemplo, a reforma de casas, pois acabaram verificando 

que a construção em alvenaria ficaria mais em conta que a busca, nem sempre produtiva, por 

areia, argamassa e excremento de bois para se fazer massa. Os guardas também foram 

preparados para orientação sobre o destino correto a ser dado ao lixo que era um problema em 

todos os lugares30. 

Para estimar o alcance de algumas dessas tarefas vale o registro de um guarda que 

trabalhou tanto no vale do Rio Doce quanto no vale do São Francisco/MG, Sr. Atanael Batista 

Santana31: seu trabalho era fazer inquérito de higiene nas moradias e ao mesmo tempo fazer 

divulgação de hábitos de higiene e saneamento, como utilização das fossas, limpeza das áreas 

ocupadas, tratamento do lixo. Segundo seu depoimento, alguns moradores ficavam receosos 

ou mesmo não gostavam de receber os agentes sanitários, por vergonha ou desconforto da 

presença dos mesmos nas moradias. Nestes casos eram instruídos para falar com autoridade a 

fim de convencer o morador, o que dava resultado na maioria das vezes. Para o Sr. Atanael 

uma situação muito incômoda era a falta de higiene com os alimentos. Ele viu muita gente 

lavar as verduras na mesma bacia do banho ou regar a horta com a água já utilizada para 

higiene. Nosso depoente chama a atenção para o que ele considera uma situação vexatória. 

Ela ocorria quando alguma pessoa atendia o apelo do guarda para procurar o Centro de saúde 

e não era atendido conforme o esperado, seja no horário ou na forma de tratamento. 

Frequentemente, essa situação acarretava reclamações com o guarda que havia insistido na 

busca pelos serviços do SESP, culpando-o pela perda de tempo ou confiança. Para este agente 

sanitário um trabalho muito importante era acompanhar as enfermeiras ou atendentes nas 

escolas para atividades de educação sanitária, porque as crianças aceitavam muito mais 

facilmente os ensinamentos e novos hábitos divulgados, inclusive reforçando-os em suas 

casas.   

Outro agente sanitário, Sr. Olmário Francisco Vieira, que também fazia inquéritos 

sobre as condições sanitárias e acompanhou a construção de latrinas em várias moradias em 

Governador Valadares, contou que neste caso, ensinavam as pessoas a fazerem os buracos, 

                                                 
29 BASTOS, N. C. Brito. Op.Cit., p. 397.  
30 Entrevista Sr. Petronilho Alcântara Costa, 82 anos (funcionário aposentado do SESP); 10 de junho de 2008. Acervo PMS. 
31 Entrevista com Sr. Atanael  Batista Santana, 81 anos; 14 de dezembro de 2007. Acervo PMS. 
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instalarem as lajes, doadas pelo SESP, fazerem as paredes e a cobertura. Este funcionário 

aprendeu no próprio dia-a-dia do serviço a executar o trabalho de atendente e acompanhava a 

equipe técnica em campanhas de vacinação, inclusive em áreas rurais e, segundo ele, em 

alguns lugares as mães, avisadas com antecedência, já deixavam as crianças limpas e 

preparadas, mas que, em outros, era preciso fazer a higienização. O depoente também 

ressaltou que muitas crianças tinham medo dos vacinadores e que fugiam para o mato quando 

estes chegavam e era preciso um trabalho de convencimento32. 

Os relatos dos dois funcionários acima mencionados coincidem na avaliação sobre o 

controle do Serviço, que segundo eles era muito organizado. O trabalho dos guardas ou 

agentes sanitários era supervisionado e cada um tinha um itinerário determinado, fichas 

próprias para preenchimento; andavam a pé ou de bicicleta e cobriam toda a cidade, indo 

também à zona rural. Havia muito rigor por parte dos diretores e qualquer desvio era punido 

com a suspensão do serviço, conhecida entre os agentes como “balão”.  

 Enfim, algumas observações podem ser realçadas a partir das entrevistas coletadas. 

Em primeiro lugar, são comuns entre os depoentes as demonstrações de carinho relativo aos 

anos de trabalho na agência. De modo geral, eles não relatam problemas, erros ou desmandos 

e nem mesmo conflitos entre o SESP, a sociedade e o governo. Toda a ação tende a ser 

descrita pelos depoentes como muito bem organizada e eles revelam um sentimento de 

lealdade ao SESP. Há um destaque freqüente em relação aos bons salários pagos em 

comparação àqueles pagos na cidade de Governador Valadares e região e a isso agregam a 

posição social distinta que os funcionários conquistaram.  

Para além de questões financeiras e sociais, percebe-se nas falas dos funcionários, uma 

apropriação do discurso técnico-científico incutido a partir dos cursos oferecidos pelo SESP. 

Uma análise mais cuidadosa desses depoimentos mostra como pessoas comuns se 

transformavam em agentes de mudança, propondo melhorias sanitárias que até bem pouco 

tempo era novidades até para eles. E, curiosamente, todos falam do investimento dos norte-

americanos como se somente eles estivessem à frente do processo de saneamento básico. Uma 

outra fala que é comum entre os depoentes é o reconhecimento da atuação do SESP trazendo 

melhorias para a cidade e região.  

Em resumo, a partir destes relatos pode-se perceber que a atuação desses agentes era 

estratégica para a consolidação não só do SESP, como também das novidades sanitárias que 

em seu nome divulgavam e que para o êxito de uma intervenção alguns requisitos deveriam 

                                                 
32 Entrevista com Sr. Olmário Francisco Vieira, 78 anos; 30 de maio de 2008. Acervo PMS. 
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ser atendidos: uma boa orientação para os guardas sanitários e o seu próprio convencimento 

sobre o valor do saneamento e da higiene, pois muitos destes funcionários provinham da 

própria comunidade. 

Em várias passagens fica claro que a formação profissional adquirida nas capitais 

pelos profissionais do SESP entrou em choque com a cultura da região. Havia, de fato, a 

preocupação de preparar as gerações mais novas segundo os padrões científicos, de combater 

as práticas da medicina popular, fazendo do médico o único “que cura” 33.  

No contexto da década de 50, a continuidade da expansão econômica e demográfica da 

região, baseada na exploração da madeira, mica e expansão da pecuária, foi garantida pelo 

saneamento, pois os problemas da água e das endemias foram parcialmente resolvidos pelo 

SESP cuja atuação decisiva, segundo Bastos, “teria alterado de forma significativa as práticas de saúde, 

costumes, valores culturais e a organização do espaço” .34 

Contudo, o realce a determinadas perspectivas da ação do SESP revela um critério de 

seleção do que deve ser lembrado e do que deve ser esquecido. Relega-se a último plano, 

quase nas entrelinhas, a resistência daqueles que insistiam em usar a latrina, oferecida pelo 

SESP, como galinheiro ou daqueles que fugiam para o mato para não serem vacinados ou, até 

mesmo, das mães que não se preocupavam com a presença dos sanitaristas e dispensavam a 

higiene dos filhos diante dos estranhos. Talvez a seleção tenha íntima relação com a pista 

fornecida pelo senhor Atanael que mostra a situação vexatória dos guardas sanitários quando, 

após longa luta pelo convencimento de algumas pessoas, estas não conseguiam atendimento e 

tratamento adequado. O silêncio tácito sobre as limitações e entraves encontrados pelo SESP 

em confrontar uma realidade envolta em endemias esteja, de fato, relacionado a uma situação 

vexatória que todos querem apagar e relegar a um passado que deve ser esquecido. Como 

lembrança ativa deve vigorar o empenho em sanear a cidade e a região, em tirar do atraso uma 

população que tinha no SESP a única possibilidade de se tornar moderna e urbana.  

Acreditamos que a coleta de testemunho tem muito a contribuir para se compreender 

melhor o processo de saneamento ocorrido em Governador Valadares. Este instrumento de 

pesquisa foi fundamental para compreensão do processo de saneamento básico, necessário 

para implementação do rápido crescimento ocorrido nesta região, uma vez que a bibliografia 

                                                 
33 Cf. FONTENELE, L. F. Raposo. Aymorés: análise antropológica de um Programa de Saúde. Rio de Janeiro, DASP: 

Serviço de documentação, 1959. 
34 “Em 1942, a lado e um pouco à margem dos serviços federais de saúde de rotina, iniciou-se um profundo trabalho de 

modificação da mentalidade brasileira que iria refletir-se nas atividades de Educação para a Saúde. Esse processo 
começou com a criação do SESP”. Cf. BASTOS, N. C. Brito. Op. Cit., p. 329. 
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referente ao tema é praticamente inexistente.  Neste sentido, os testemunhos de médicos, 

enfermeiras e agentes sanitários que tenham vivenciado o processo, foram de grande valia 

para aprofundar os dados contidos na documentação existente na COC-FIOCRUZ, trazendo à 

luz novas nuances até então obscurecidas sobre as percepções a respeito da saúde e das 

alterações nos costumes autóctones. 
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COTIDIANO REINVENTADO: (RES)SIGNIFICAÇÕES DAS POLÍTICAS 
EDUCACIONAIS DOS ANOS 90 

 
Jean Mac Cole Tavares Santos1 

 
RESUMO 
Nossa comunicação discute a construção do currículo escolar no ensino médio a partir das 
reinterpretações e das adaptações realizadas pelos professores que atuam nessa modalidade de 
ensino. A discussão parte das falas de professores que atuam em escolas públicas do interior 
cearense relacionando-as com as bases legais que constituem o projeto do “Novo Ensino 
Médio” implementada nas escolas brasileiras durante o governo de Fernando Henrique 
Cardoso (1995-2002). No curriculo percebemos uma interação entre o que determina a 
legislação da reforma do ensino médio, consolidada através dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais do Ensino Médio (PCNEM), e as práticas condicionadas pelo cotidiano escolar. 
Assim, nos propomos a confrontar e detectar apropriações e resistências às determinações 
oficiais, apresentando como os PCNEM foram sendo acomodados no dia a dia da escola. Esta 
acomodação foi se dando pela mesclagem de elementos oriundos da realidade escolar com os 
elementos trazidos pela proposta da reforma. 
Palavras-chave: cotidiano escolar, currículo, educação secundária 
 
ABSTRACT 
Our communication discusses the construction of the school curriculum in secondary 
education from reinterpretations and adaptations made by teachers engaged in this type of 
education. The discussion part of the discourse of teachers who work in public schools within 
cearense relating them to the legal bases that constitute the project of "New High School" 
implemented in schools during the Brazilian government of Fernando Henrique Cardoso 
(1995-2002). In curriculum realized an interaction between what the law determines the 
reform of secondary education, consolidated through the National Curriculum Parameters 
(PCNEM), and conditioned by the daily school practices. Thus, we propose to compare and 
detect appropriations and resistance to official determinations, presenting as PCNEM were 
accommodated on the day of school. This accommodation has been giving the mixture of 
elements coming from the school with the evidence brought by the proposed reform. 
Keywords: daily school, curriculum, secondary education 
 

 

 

O Currículo na escola – o ministro 

O novo ensino médio que o Ministério da Educação está apresentando, substitui a 
velha regra da memorização pelo desenvolvimento da capacidade do aluno de usar, 
no dia-a-dia, os conhecimentos que ele adquire na escola. No lugar de regras e 
fórmulas que não fazem sentido, nomes e datas decorados, uma educação moderna e 
atraente. Os temas abordados em aula deverão transmitir aos alunos conhecimentos 
diversificados. No desenvolvimento do tema, a escola irá trabalhar as 
características de sua região. O currículo do novo ensino médio prevê que o aluno 
vai estudar as matérias tradicionais e outras novas como informática e artes, só que 
de um jeito diferente. As matérias vão estar organizadas em três áreas, onde o aluno 
estuda e compreende as diferentes formas de comunicação, os fenômenos naturais e 
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os acontecimentos sociais e culturais. Juntas, todas essas áreas somam pelo menos 
75% do tempo de estudo do aluno. O restante da carga horária permitirá que ele 
escolha outras atividades de seu interesse. Queremos, com isso, que essa nova 
escola amplie os horizontes dos nossos jovens, ajudando-os a escolher o seu futuro 
(SANTOS, 2008, p. 73) .  
 

O evento em que essas palavras foram proferidas ocorreu em setembro de 1999 

em Brasília, no Distrito Federal, com o objetivo de divulgação/mobilização da Reforma do 

Ensino Médio. O clima era de festa, e o cenário, de profundo otimismo com os 

encaminhamentos que previam uma revolução na educação básica, já em andamento desde a 

reforma do Ensino Fundamental.  

O panorama primeiro propiciado pelo discurso é de que a reforma concentra 

grande parte de sua força na questão curricular. O texto aponta o que deverá ser ministrado 

em sala de aula, o que precisará ser ensinado para se acompanhar um mundo exigente de 

habilidades diferentes da anterior, onde novos aprendizados tomam a cena na vida de todos. 

Através de novas formas de ensinar, evitando-se as regras e fórmulas sem sentido, o aluno 

deve ser motivado a aprender. O uso de novas tecnologias aplicadas à educação tornará mais 

agradável o aprendizado, aumentando o entusiasmo do aluno para aprender, e a diversificação 

dos conteúdos e a flexibilidade dos currículos, aproximados e adaptados às realidades 

distintas, darão mais sentido ao ensinado. Essa somatória de iniciativas levará a uma radical 

transformação do Ensino Médio, aumentando o interesse e o desempenho nessa etapa de 

ensino, elevado agora à categoria indispensável para a vida de jovens e de jovens adultos, seja 

para imediatamente ocuparem postos no mundo do trabalho, seja para seguirem adiante nos 

estudos em um curso superior.  

Em síntese, o discurso prega o rompimento com o passado, com a velha estrutura 

educacional (aquela advinda da Lei 5692/71, transformada em vilã de primeira hora), com a 

memorização, com a decoreba, com as fórmulas prontas, como uma grande novidade, como 

uma grande transformação, como um ‘Novo Ensino Médio’. Portanto quase todo o discurso 

do ministro fica restrito aos aspectos curriculares. 

 

Currículo na escola – a lei 

A LDB já apontava a necessidade do estabelecimento de Diretrizes Curriculares 

para a educação básica, em substituição ao currículo mínimo anterior. Visava, com isso, dar 

maior flexibilidade e autonomia às instituições responsáveis pelo ensino, deixando a cargo do 

Ministério da Educação e do Conselho Nacional de Educação a tarefa de orientar o 

estabelecimento do currículo (MARTINS, 2000).  
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Dentro da mesma lógica de autonomia e de foco na escola e no aluno, foram 

instituídas as Diretrizes Curriculares para o Ensino Médio, através da Resolução número 

03/98 de 26 de junho de 1998 que, por sua vez, baseava-se no Parecer número 15/98 de 

primeiro de junho de 1998, ambos da Câmara de Educação Básica, do Conselho Nacional de 

Educação. Para relembrar, as formulações das diretrizes curriculares para a reforma do Ensino 

Médio incluíam quatro pontos centrais: a) a identificação do Ensino Médio com a formação 

geral básica, articulada com uma perspectiva de educação tecnológica e com o mundo do 

trabalho; b) o ideário de diversificação e flexibilização curricular, como forma de estabelecer 

um modelo educacional flexível de atendimento às diferentes clientelas; c) a autonomia da 

escola na adequação curricular, favorecendo o processo formativo contextualizado e 

interdisciplinar; d) a definição de diretrizes curriculares nacionais que privilegiassem as 

competências e as habilidades básicas voltadas para o trânsito e a complementaridade entre o 

ensino regular e a formação profissional.  

As Diretrizes Curriculares, seguindo os preceitos do Parecer e da Resolução, 

entendem o currículo como algo que não deve vir pronto e acabado, definido por 

especialistas, mas construído pela escola. São os professores que devem definir o que, como e 

porque ensinar tal ou qual conteúdo. O ponto central do currículo do Novo Ensino Médio, 

então, é sua concepção de participação entre os diferentes segmentos envolvidos no processo 

de aprendizagem e de autonomia da escola, construindo a formação geral. 

Na expectativa de que a escola compreenda essa sua nova função na feitura do 

currículo, o Ministério da Educação e do Desporto, no início de 1999, publica e distribui às 

escolas os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (PCNEM – Brasil, 1999), 

que foram se constituindo como a expressão maior da reforma desse nível de ensino no Brasil. 

Segundo o MEC, os parâmetros “foram feitos para auxiliar o professor na execução de seu 

trabalho, servindo de estímulo e apoio à reflexão sobre a sua prática diária, ao planejamento 

de suas aulas e, sobretudo, ao desenvolvimento do currículo da escola”.  (grifos nossos) 

(PCNEM 1999, p.11).  

Nos PCNEM são desenvolvidos os princípios pedagógicos, determinados nas 

Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio (DCNEM) delimitadas nas três grandes 

áreas de conhecimento: Linguagem, Códigos e suas Tecnologias, Ciências Humanas e suas 

Tecnologias e Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias.  Dando primazia ao 

papel da escola e dos sujeitos na implementação da reforma curricular, o documento dos 

parâmetros é a carta de intenções governamentais para o nível médio de ensino; configura um 
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discurso que, como todo discurso oficial, projeta identidades pedagógicas e orienta a 

produção do conhecimento oficial (LOPES, 2002).  

O investimento na produção e no envio dessa carta de intenções para a escola 

conota, em si mesmo, a perspectiva de que a reforma venha a ser conhecida e discutida por 

uma parte significativa dos professores. A posse, como defende Chartier (1994), é um 

primeiro passo para a leitura e para o estabelecimento de uma ordem. Assim, pode-se creditar 

que houve certo nível de conhecimento da Reforma além da possibilidade de que esse 

instrumental tenha vindo a ser usado. Como afirma Lopes (2002), ainda 

 
que se considere que muitos professores nas escolas lerão o texto dos parâmetros 
com desinteresse ou descrédito, ou mesmo abandonarão seus volumes nas gavetas, 
não entendo ser possível pensar na força de um cotidiano escolar que se constrói a 
despeito das orientações oficiais. Certamente existem reinterpretações desses 
documentos e ações de resistência aos mesmos na prática pedagógica, assim como 
permanece em evidência o caráter produtivo do conhecimento escolar. Todavia, 
menosprezar o poder do currículo escrito oficial sobre o cotidiano das escolas 
significa desconsiderar toda uma série de mecanismos de difusão, simbólicos e 
materiais, desencadeados por uma reforma curricular, com o intuito de produzir 
uma retórica favorável às mudanças projetadas e orientar a produção do 
conhecimento escolar (p.387).  

 

O fato de as escolas contarem com o documento oficial que pretende ser o 

norteador da Reforma, além de dizer do investimento para que ela fosse implementada, 

demonstra a intervenção de um órgão geral no cotidiano escolar. Não se sabe, porém, se tal 

intervenção surtiu o efeito esperado por seus mentores. Assim, a pesquisa foi centrada no 

nível de recepção e de conhecimento do próprio discurso normativo do Estado, das mudanças 

propostas e do conhecimento e uso de seus instrumentais, tentando uma aproximação entre o 

efetivado na escola e o querido pelo Estado.  

 

O currículo na escola – os PCNEM e o professor 

Neste tópico pretende-se discutir, a partir das entrevistas com professores e 

diretores das escolas do ensino médio do interior cearense, como os elementos da Reforma 

foram recebidos nas escolas do Ensino Médio, dando ênfase à formação do currículo já que, 

como ação intransferível da escola, segundo todos os pressupostos da Reforma, sua 

elaboração pode servir de escala para se perceber a capilaridade que os elementos reformistas 

tiveram nas escolas. 

A primeira pergunta, então, diz respeito ao conhecimento, ao acesso e ao uso dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNEM). Afirma o professor Hélio: 
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A Reforma não pegou a gente totalmente de surpresa. A gente já sabia que vinha 
mudanças por aí, tinha visto várias propagandas e, nas reuniões de planejamento, a 
direção foi preparando a gente. Mas quando os Parâmetros chegaram à escola 
ainda se tinha muita dúvida de como trabalhar com eles. Até a direção da escola 
também tinha essa dúvida. Depois foi que a coordenadora pedagógica chamou o 
pessoal e disse do que se tratavam os parâmetros e que todo professor tinha que se 
basear neles. Só que não bastava dizer isso para que acontecesse, foi um processo 
de aproximação difícil já que essas novidades demoram a serem realmente postas 
em prática. Ter o material na mão não significa usar e nem entender o que significa. 
[para isso acontecer] Leva tempo. 
 

Todos os professores entrevistados, seguindo a fala do professor acima, admitiram 

conhecer os parâmetros e ter acesso a eles em casa ou na biblioteca da escola. Entretanto, a 

maioria também considerou os textos de difícil entendimento, e seu uso, limitado às reuniões 

de planejamento na escola, não havendo tempo para uma leitura e discussão mais 

aprofundada, que permitisse dirimir as dúvidas sobre seus aspectos pedagógicos.  

Uma professora deu o seguinte depoimento, que vem se somar à idéia de que os 

PCNEM são conhecidos e empregados (mesmo parcialmente), mas sua compreensão não é 

clara:  

Eu uso os parâmetros curriculares para preparar as minhas aulas, tirando as 
habilidades e as competências que vou trabalhar com o aluno. Lá tem algumas 
experiências interessantes. Por exemplo, na área de química e de biologia, tem 
experiências de como trabalhar na área para diversificar o conteúdo e atingir 
melhor os objetivos da disciplina. Enfim, uso para o planejamento. Agora, falta 
tempo para estudar mais esses documentos. Muita coisa a gente não entende... não é 
do nosso tempo. Falta acompanhamento. Às vezes é meio solto. Acredito que se 
tivesse mais tempo, mais acompanhamento, poderia ser melhor aproveitado. 
(Norma) 
 

Há, na fala da professora, uma mistura do instrumental PCNEM, que contribui 

para decidir as competências e as habilidades no processo ensino-aprendizagem, de um outro 

que contribuiu para determinar os próprios conteúdos. Não é objetivo dos PCNEM apresentar 

exemplos práticos para dinamizar as aulas. Na verdade, a professora misturou partes dos 

parâmetros com os guias curriculares que serviam de âncora para a elaboração da proposta 

dos conteúdos de cada disciplina antes da Reforma. Com a chegada dos novos instrumentais, 

foi havendo uma acomodação híbrida no uso do novo e do antigo instrumental. Do ponto de 

vista do processo de adaptação, tal conduta é plenamente aceitável. Porém, vendo pela 

perspectiva pedagógica e do discurso do Novo Ensino Médio (da luta do novo contra o 

velho), os antagonismos entre os dois instrumentais impossibilitariam o convívio com eles.  

Portanto, nota-se que a escola foi bombardeada com muitos materiais pedagógicos 

que visavam implementar a Reforma e elevar o nível de conhecimento e de leitura dos 

professores. Todavia, como reforça a reclamação da professora, o acompanhamento 

pedagógico e a capacitação não aconteceram com a mesma intensidade. Vários discursos 
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ficaram misturados, confusos, entre o desejo de utilizar a proposta e a compreensão parcial do 

que significava essa nova proposta.  

Ainda assim, segundo os dois seguintes relatos de diretores, essa professora faz 

parte da minoria que utiliza os PCNEM para preparar suas aulas: 

É verdade que a proposta dos parâmetros foi apresentada a todos os professores 
através da coordenação pedagógica da escola. Não foi imposição, como muitos 
falam, foi apresentado e discutido nas reuniões, nos encontros pedagógicos. Os 
livros chegaram e a maior parte dos professores teve acesso a eles. Agora poucos 
[foram os] professores [que}aderiram, que realmente utilizaram as competências e 
as habilidades ditadas pelos parâmetros para [preparar] as aulas. Foram mais 
aqueles da nova geração [que} tiveram facilidade de aceitarem essas mudanças. 
Tem muito a ver com a formação de cada um, com a visão de cada um e, até, com a 
habilidade de trabalhar com esses instrumentais. Agora, nós percebemos que os 
nossos professores não lêem, não têm o hábito da leitura, assim fica muito difícil 
trabalhar com os parâmetros ou com qualquer outro instrumental. Só uma minoria 
realmente leu os PCNEM. (Nayres) 
 

A fala da diretora, além de mostrar que poucos são os professores que utilizam o 

instrumental para as suas atividades, reforça a idéia de que tem professores de uma geração, 

como acredita também a professora Norma, e de uma geração mais antiga, creditando à nova 

geração uma facilidade maior para aceitar as mudanças. Apesar de muitas vezes o próprio 

professor inculcar que não acompanha as mudanças por ser de outra geração, essa postura não 

é defensável, à luz de uma perspectiva que priorize a educação e, em conseqüência, a 

formação profissional e a valorização do professor. Justamente pelo descaso histórico e por 

reformas restritas a alguns aspectos da escola é que se percebem concepções diferenciadas na 

mesma instituição escolar. E isso pode ser utilizado pelo professor como justificativa, a si 

mesmo e ao conjunto da sociedade, para não entender ou utilizar as novidades que aparecem 

(numa reação consciente ou não ao que ele considera novidades efêmeras ou mesmo 

reproduzindo o pacto da mediocridade), como também são utilizadas pelo Estado para 

responsabilizar o professor pelo fracasso escolar do aluno, diminuindo e desviando a questão. 

Por mais que pareça uma determinação individual, algo que tenha muito a ver com 

a formação de cada um, com a visão de cada um e, até, com a habilidade de trabalhar com os 

instrumentais, de forma geral, esses aspectos individualizados sãos construídos socialmente 

dentro da perspectiva histórica de conformação da sociedade, da escola pública e da educação, 

como elemento de direito universal ou de adequação do indivíduo ao mundo do trabalho 

capitalista. Por isso que, quando a diretora estipula como verdade que os professores não 

lêem, não distinguindo mais as gerações novas das velhas, está se dizendo que não existem 

condições para que isso aconteça ou mesmo que a condição de atuação do professor 

impossibilita que tal necessidade seja suprida. Como resultado, dentro dos próximos dez ou 
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quinze anos, os novos de hoje serão os velhos; a estrutura contribui, também, para a separação 

das gerações entre novos e velhos; entre os que lêem e os que não lêem; entre os que 

compreendem e os que não compreendem as transformações atuais.  

O outro diretor defende que os encontros pedagógicos sejam utilizados como 

espaço de leitura e discussão dos parâmetros. O discurso abaixo comprova essa assertiva.  

Começa que a questão da leitura dos PCNEM deveria ser feita na semana 
pedagógica, porque é o único período que realmente o professor tem tempo pra 
estudar. Mas devido tentar outras opções [mandar o professor estudar sozinho no 
seu horário de planejamento individual ou em casa], o estudo não é feito. Por isso 
que os Parâmetros Curriculares Nacionais, ainda hoje, são desconhecidos por 
muito dos profissionais da educação. A maioria, mais de 50%, não conhece os 
PCNEM. Sabe que existe, porque é falado, de forma rápida nas reuniões, nos 
planejamentos, nas rodas de conversa do CREDE. Mas a leitura de verdade nunca 
foi feita. Pelo menos, não do jeito que devia ser feita, com cuidado, com atenção, 
com discussão. (Célio) 

 
A fala do diretor é clara em relação ao nível de conhecimento dos parâmetros. 

Entretanto, um outro dado interessante defendido pelo diretor é que a tarefa da leitura deveria 

ser contabilizada como carga horária do professor, no planejamento. Essa seria a forma de 

fazer com que o instrumental fosse realmente conhecido e utilizado. Deixar como tarefa de 

casa, individual, inviabilizaria o conhecimento. Essa idéia do diretor traz de volta a discussão 

sobre formação do professor como tarefa individual e como tarefa do Estado.  

 

O currículo da escola – o professor, a sala de aula e ele mesmo 

Infelizmente, a abordagem que prevaleceu na implantação dessa Reforma foi a de 

atribuir ao professor a responsabilidade de sua atualização e sua capacitação. Assim, os 

parâmetros foram passados para os professores nas atividades pedagógicas através dos 

discursos de técnicos e de pedagogos, nas rodas de conversas, nos debates e nas atividades 

pedagógicas. Dessa forma, além de o acesso ter se dado através dos filtros de leitura e de 

compreensão dos técnicos, ainda foi de forma corrida, sem tempo para se aprofundar o 

assunto, questionar a proposta a fim de que ela fosse melhor assimilada.  

De forma geral, segundo os educadores entrevistados, não houve uma capacitação 

direcionada para a elaboração do currículo e/ou para o estudo dos Parâmetros Curriculares 

Nacionais do Ensino Médio. De acordo com a entrevista com os diretores, essa parte ficou sob 

a responsabilidade dos coordenadores pedagógicos. As falas a seguir revelam a 

superficialidade e o aligeiramento de como as discussões foram realizadas. 
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A professora Norma relata que os PCNEM foram tratados durante reunião de 

planejamento com os professores e a coordenação pedagógica da escola, mas que não 

considerava aquele momento como capacitação. 

Sempre que aconteciam as reuniões de planejamento, os PCNEM eram falados, mas 
não propriamente estudados. Acredito que faltou capacitação diretamente sobre o 
que eles pretendiam e como utilizá-los para as disciplinas. As reuniões com um 
monte de pauta, um monte de assunto para tratar, não dava [sic] tempo para 
direcionar ao que precisava dos parâmetros. Que eu me lembre só aconteceu dessa 
forma: a gente vinha pra cá [Escola Almir Pinto - sede] planejar as aulas e era 
falado sobre os parâmetros, mas capacitação não [houve]. (Norma) 
 

No entanto, dois professores que estavam em cargos de direção lembram que, 

quando de seus mandatos, participaram, durante o PROGESTÃO, de uma capacitação 

específica sobre os Parâmetos Curriculares, conforme a fala seguinte: 

No PROGESTÃO, eu recebi algumas informações sobre os Parâmetros 
Curriculares, mas não foi direcionado para o currículo, para a transformação do 
currículo diretamente. Foi direcionado para os aspectos legais da reforma, do Novo 
Ensino Médio e do papel da escola. Coisas muito gerais sobre a relação entre a 
escola e as transformações no mundo. Serviu para uma visão ampla do mundo do 
trabalho e da reforma. (Meiryvan) 
 

Porém, como acentua a professora Artemiza, o PROGESTÃO é direcionado para 

o núcleo gestor das escolas. Assim, os professores que estavam em cargo de direção, durante 

o processo de implementação da Reforma, conseguiram algum tipo de capacitação.  

[Capacitação] (...) propriamente direcionado para o professor do Ensino Médio não 
tive. Já tive oportunidade de participar do PROGESTÃO, que é direcionado para 
diretores e [outros membros] do núcleo gestor da escola. Mas daí estava voltado 
para aspectos mais gerais da escola na parte de gestão mesmo dos recursos 
financeiros, para a preservação do patrimônio, (...) e também do currículo. Mas 
nada de específico como necessita fazer para o professor possa entender e usar os 
parâmetros.(Artemiza) 
 

Assim, a capacitação sobre os Parâmetros Curriculares do Ensino Médio, quando 

aconteceu, foi voltada para os núcleos gestores, e não, para o conjunto dos seus professores. 

Por mais que fosse tarefa dos gestores a socialização das informações, fica claro que ela se 

deu de forma insuficiente. Portanto é impossível pensar na elaboração de um currículo se as 

bases não foram dadas, se as pessoas envolvidas no processo não tiveram a compreensão das 

bases de tais mudanças. 

Seguindo a análise das entrevistas, o currículo das escolas é outra abordagem 

importante para se perceber a implementação da Reforma. Em relação à segunda pergunta, 

sobre como o currículo é determinado na escola, veja-se o ponto de vista de uma das 

entrevistadas: 

Geralmente, quem decide é a escola e o CREDE. O currículo vem da cúpula maior. 
[A cúpula] (...) chega à escola, analisa, questiona e decide que nós vamos empregar 
isso aqui, que nós vamos começar a trabalhar com tal disciplina. A gente questiona, 
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mas já vem determinado. Eu acredito que é a direção, juntamente com o CREDE 
que determina as disciplinas que a gente tem que ensinar. Essas coisas são assim. 
Eu vejo nesse sentido. (Artemiza) 
 

Apesar da insistência dos documentos oficiais em afirmar a autonomia curricular 

da escola, o que prevalece é a idéia de que os professores estão cumprindo ordens superiores, 

seja dos núcleos gestores das escolas, seja do CREDE/SEDUC. Junto com essa idéia, tem 

uma outra que, talvez realista demais, considera que a escola não tem capacidade/estrutura 

para assumir tal função: 

Essa questão do currículo é meio complexa, ultrapassa a questão legal. Qual a 
escola que tem competência para estabelecer o seu próprio currículo? Qual é a 
escola da nossa região, do Maciço de Baturité, que tem realmente condição de 
interferir nessa realidade? Qual? Eu não sei. Eu desconheço. (Hamilton) 
 

Ao devolver a pergunta, o professor Hamilton toca em dois pontos primordiais: 

competência e condições objetivas para se instituir o currículo. A competência, em tese, é 

dada pela lei, pela questão legal. Mas fica latente que a lei não basta para que isso aconteça, 

Porque competência também deve vir aliada às condições objetivas. Não havendo tal aliança, 

a competência transforma-se em incompetência.  

Com isso, a primeira fala de que tudo vem determinado também casa com a idéia 

de que não é competência da escola se preocupar com isso já que ela não tem condições de 

responder pela sua execução devido à subordinação aos órgãos governamentais e às 

limitações estruturais que enfrenta. A fala abaixo reforça as duas idéias acima: 

Realmente, há necessidade de ver a questão da realidade local, a Parte Diversificada 
é para isso, mas não tem funcionado. Sempre que a escola sugere uma nova 
disciplina, a SEDUC e o CREDE não concordam, ficam colocando dificuldades para 
aceitar. Nós temos experiência na época dos projetos educativos que inserimos no 
currículo. Eu tive que ir à SEDUC conversar com a responsável pela lotação dos 
professores, tentando comprovar que aquilo fazia parte da carga horária, que era 
necessário para a realidade da região, para a nossa realidade. (Naíres) 
 

Apesar de perpassar que, segundo as diretrizes curriculares, a escola deveria ter 

mais gerência sobre o currículo, as falas apresentam aspectos estruturais para que a imposição 

aconteça. Senão uma imposição proibitiva do CREDE e da SEDUC, já que esses órgãos não 

impediriam a diversificação do currículo, uma imposição das condições objetivas da escola, 

das faltas, dos vazios do investimento estatal. A falta de professores qualificados e de material 

de pesquisa é o principal motivo para determinar o currículo. A fala seguinte confirma essa 

afirmativa: 

Eu acho que quem determina o currículo é o próprio sistema educacional 
representado, no caso, pela Secretaria de Educação. Dificilmente as escolas fazem o 
currículo de conformidade com seu desejo real. Não existe. A escola [fazer o 
currículo] não existe. A escola que diz que elabora seu próprio currículo [diz] só de 
fachada. Porque se realmente ela colocasse as disciplinas que considerasse 
necessária, ela iria entrar em confronto com determinadas questões estruturais que 
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ela não pode resolver. Por exemplo, a falta de professores qualificados para o 
exercício daquela disciplina. A escola não pode contratar. Quando a gente tenta um 
contrato temporário para uma disciplina optativa, para compor a Parte 
Diversificada do currículo, [a SEDUC, o CREDE] acabam vetando. 
Conseqüentemente, como não tem profissional qualificado na escola, acaba 
prevalecendo aquilo que a SEDUC determina. (Hamilton) 
 

Quer dizer, a suposta autonomia da escola para pensar seu currículo, de forma a 

atender aos aspectos da localidade, não encontra respaldo nos órgãos que determinam a parte 

burocrática e financeira da educação. Nisso, as condições da implementação da Reforma, 

instituídas pelos órgãos oficiais, já tinham decretada a sua impossibilidade.  

Outra questão é que as falas se referem na intervenção tão somente à parte 

diversificada do currículo. De forma geral, professores e diretores de escolas têm em mente 

que apenas essa parte é passível de intervenção. A Base Nacional Comum já vem 

determinada. Faz-se necessário relembrar, então, o que as leis reformistas deixam de 

específico para as escolas.  

A LDB estabelece que os currículos da Educação Básica sejam divididos em uma 

Base Nacional Comum e uma Parte Diversificada. No Artigo 26, a LDB vai estabelecer que a 

Base Nacional Comum deva constar de estudos da Língua Portuguesa e de Matemática, do 

conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, especialmente do 

Brasil, do ensino da arte, para promover o desenvolvimento cultural dos alunos, e da educação 

física, integrada à proposta pedagógica da escola.  No mesmo Artigo, vai determinar ainda 

que a parte diversificada do currículo destina-se a atender às características regionais e locais 

da sociedade, da cultura, da economia e da clientela. Sendo um complemento da Base 

Nacional Comum, a Parte Diversificada será definida em cada sistema de ensino e 

estabelecimento escolar. 

A Resolução 03/98 estabeleceu que a Base Nacional Comum deveria contar com 

75% (setenta e cinco por cento) da carga horária, cabendo 25% (vinte e cinco por cento) à 

Parte Diversificada. Portanto, ficou cristalizado que a escola poderia flexibilizar somente uma 

pequena parte do currículo escolar. Na verdade, os próprios PCNEM alertam que a fórmula 

não é essa: 

O fato de estes Parâmetros Curriculares terem sido organizados por disciplinas 
potenciais não significa que estas são obrigatórias ou mesmo recomendadas. O que 
é obrigatório pela LDB e pela Resolução 03/98 são os conhecimentos que estas 
disciplinam recortam e as competências e habilidades a elas referidas (PCNEM, 
1999, p. 32). 
 

Como se vê, mesmo as disciplinas da Base Nacional Comum podem ser 

flexibilizadas, contanto que o conhecimento esteja presente no currículo da escola. A idéia é 
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de que os professores desenvolvam o próprio currículo, de acordo com a realidade local, e 

centrados no aprendizado do aluno, contando com o apoio e o acompanhamento dos sistemas 

educacionais para fortalecer a condução dessa política educacional. Mas, de fato, é a própria 

realidade que impõe que o currículo não seja o desejado, aquele que professores e diretores de 

escola consideram como mais adequado à realidade em que atuam. 

Numa rápida análise dos instrumentais de acompanhamento das escolas – ficha de 

avaliação do aluno, quadro de lotação de professores, diários de classe – percebe-se que a 

Reforma passou muito longe da sala de aula na região estudada e, apesar de ter como uma de 

suas bases a interdisciplinaridade, criando as grandes áreas para estabelecer algumas relações 

entre as disciplinas, as grades curriculares do Ensino Médio, ainda em vigor, são formadas por 

componentes curriculares estabelecidos pela Lei no 5.692/71 e pela legislação complementar. 

O núcleo comum é composto pelas disciplinas Língua Portuguesa, Literatura, Língua 

Estrangeira (quase sempre inglês), Matemática, Biologia, Química, Física, História e 

Geografia, que ocupam quase toda a carga horária geral do curso. Na parte diversificada, 

incluem-se as disciplinas que podem ser trabalhadas dentro da realidade objetiva da escola, e 

não, da necessidade do aluno em consonância com a preparação para o trabalho, de forma 

integrada com todas as matérias do núcleo comum, como discursam os que propuseram a 

Reforma, conforme afirma o discurso seguinte proferido por uma professora:  

Na hora de dividir os conteúdos, é difícil relacionar as áreas de conhecimento, não 
centrar na sua disciplina. Começa que a lotação do professor é feita por disciplina. 
A hora de cada professor também é por disciplina. (...) Cada um é responsável por 
sua parte, é assim que funciona. A gente até planeja coletivamente, divide os 
tópicos, mas, na hora de entrar em sala, é cada um por si (...) Os alunos também 
não aceitam muito bem as áreas. (...) Acho que eles não compreendem. Acho que 
deveria começar com aquelas disciplinas que são mais próximas, tipo história, 
geografia. Tipo português e literatura (...). Seria mais fácil de fazer acontecer (...) 
Mesmo assim seria complicado devido à lotação por disciplina, por turma, por 
hora/aula. (Norma) 
 

Caso a reforma viesse acompanhada de uma estrutura realista para a sua 

implementação (incluindo a parte física da escola, a capacitação de professores, de núcleo 

gestor e de funcionários, o redimensionamento da atividade docente e da hora/aula do 

professor e uma compensação salarial condizente com a função), alguns aspectos ainda seriam 

difícil de ser assimilados pelo conjunto dos professores e pela escola em geral. No quadro de 

improviso e de tentativa de imputar ao professor e à escola a responsabilidade por seu 

sucesso, torna-se inviável sua realização. 

Os depoimentos seguintes revelam como os docentes se vêem diante da proposta 

de Reforma: 
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Tudo que vem da educação não é planejado com os professores. Não chamam a 
base para discutir e apresentar sugestões. Depois somos nós, quer queiram ou não, 
quem vai ter que fazer as coisas acontecerem. Já que não chamam a gente para 
ajudar a pensar a coisa, a gente se sente descompromissado com aquilo. A maioria 
desses estudiosos traz um exemplo bem sucedido lá de um país qualquer, de um 
lugar não sei de onde, de um país que não sei nem onde fica. Porque foi um sucesso 
lá, mandam a gente aplicar aqui. Mas será que vai dar certo aqui? Eu não arrisco! 
Na minha cabeça não funciona assim. Eu faço! Eu procuro fazer o que me pedem, 
mas eu sempre critico, e, no final, eu termino é fazendo do meu jeito, por que se não 
dá certo, eu sei porque não deu certo, porque foi feito do meu jeito. No final eu faço 
do meu jeito. No final eu faço do meu jeito... Eu não concordo, eu não acho certo... 
Tá errado?  No final eu termino fazendo do meu jeito mesmo2. (Norma) 
 

O ex-secretário de educação do Estado do Ceará, Antenor Naspolini, gostava de 

repetir que a sala de aula é a caixa preta da educação: lá é onde tudo acontece, ou onde nada 

acontece. Ele dizia isso com certa maldade. Era uma forma de jogar a responsabilidade sobre 

o professor e tirar da ordem do dia a discussão sobre aspectos cruciais do desenvolvimento 

das políticas educacionais como valorização desse profissional – capacitação, diminuição de 

carga horária e salário melhor – e financiamento da educação. Ora, quando o professor não se 

considera partícipe da proposta, ele “faz do seu jeito”. E não age assim para burlar o esquema 

reformista proposto pelo Estado – porque, para burlar o esquema reformista, é preciso 

conhecer profundamente as bases da proposta e, a partir daí, estipular o embate. Assim, toma 

essa atitude por desconhecimento e por não acreditar naquela novidade.  

A Reforma aparece, então, como uma grande novidade trazida por grandes 

pensadores e importada de outra realidade. Mas, quem conhece a sala de aula, segundo o 

depoimento, é o professor, ele é que conhece as dificuldades da profissão, do aluno e da 

realidade que o cerca. O professor sabe que está dentro da caixa preta da educação. E nem 

sempre é por falta de compromisso que não atende às iniciativas dos órgãos oficiais. Muitas 

vezes, é por compromisso com o seu fazer imediato, com a realidade da sala de aula, com as 

condições estruturais que ele encontra.  

Nesse sentido, a fala de outro professor é ainda mais contundente: 

Há 20 anos que ensino. Só no Ensino Médio são 10 anos. Apesar de tudo que se fala, 
apesar de tudo que se diz, o programa é a mesma coisa. O primeiro ano é PA e PG. 
O segundo ano é matriz, determinante, etc. Então (...) é basicamente as mesmas 
coisas, com pequenas mudanças que a gente nem consegue perceber. É a mesma 
coisa que eu estudei, é a mesma coisa que se ensina. E não é só eu [que pensa assim]. 
Todos os colegas que eu tenho a oportunidade de ver, uns com maior maestria, 
outros com menos, dizem que ensinam as mesmas coisas. A diferença que existe 
entre um colégio que a gente considera de ponta, como o LICEU, um colégio de 
linha, é só na infra-estrutura. Essa infra-estrutura faz a diferença, as pessoas que têm 
acesso aprendem mais. Mas o que se faz é a mesma coisa, não vi mudança do tempo 
que estudei para agora que ensino. Só tem muito é conversa. (Hélio) 
 

                                                 
2  A contundência e a convicção do que diz só podiam ser retratadas da mesma forma como a professora falou. 

Por isso evitei consertar/cortar parte da fala com reticências ou sic. 
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Não é muito difícil cruzar com um professor e ouvir algum relato parecido com o 

acima citado. Há uma cultura conteudista na escola, alimentada por um mercado do conteúdo 

do livro didático, cujo maior representante são as provas do vestibular o qual, por sua vez, 

alimenta a indústria dos cursinhos privados. A Reforma, convém reconhecer, veio em parte, 

para transcender os aspectos conteudistas do currículo. Isso, no entanto, não se dará sem um 

profundo envolvimento do professor, sem um vultoso e duradouro investimento em 

qualificação e sem uma re-profissionalização do educador. Nesse ponto, em nada a reforma 

avançou. 

Uma outra constatação das entrevistas, também pertinente para mostrar a 

fragilidade da reforma na região, diz respeito ao material utilizado no planejamento do 

conteúdo a ser ministrado em sala de aula. O fato é que o livro didático continua direcionando 

os currículos:  

Depois de decidir o curriculo, a gente procura um livro que se adapte as nossas 
expectativas. Às vezes não tem... ai a gente escolhe outro. O livro é muito importante 
para que a gente tenha um mesmo percurso... não fique cada um com um conteúdo 
diferente do outro. Quando não tem nenhum livro, quem elabora as apostilas é o 
professor mesmo. Dá mais trabalho e fica um conteúdo solto. (Meiryvan) 

 
Dessa maneira, os livros didáticos colaboram significativamente para a 

padronização curricular. O agravante é que, dada a escassez de material didático, não é o livro 

escolhido pelos professores que vai guiar as atividades curriculares da escola, mas – o que é 

mais sério ainda - o livro disponível nas estantes da biblioteca da escola ou aqueles que os 

professores conseguem adquirir.  

Como se pode notar, a implantação das diretrizes curriculares nas escolas de 

Ensino Médio da microrregião de Baturité ficou entre a SEDUC e o CREDE, e pouca coisa 

foi realmente efetivada. Portanto, para objetivar a Reforma, seriam necessários três passos. 

Primeiro, compreender que o currículo deve ser uma construção coletiva; depois, mobilizar 

para que isso acontecesse e, enfim, criar condições para que a idéia e as vontades de fazê-lo 

pudessem se concretizar. Sem formação, sem informação e sem base material, o currículo 

continuou sendo elaborado de improviso, pela (não) vontade do professor, ditado pela 

precariedade das condições materiais. Assim, o resultado da pesquisa realizada com os 

professores e diretores das escolas de Ensino Médio da região de Baturité revelam que, dos 

três aspectos necessários para efetivar a Reforma curricular, nenhum foi posto em prática.  

Não se pode dizer, no entanto, que não houve interferência da Reforma no 

cotidiano escolar. Diversas falas, já citadas, apontam a preocupação com as diretrizes 

estabelecidas pelo Novo Ensino Médio. Tem-se claro somente que, entre o discurso 
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normativo do Estado e a prática efetiva dos atores responsáveis pela operacionalização das 

diretrizes preconizadas, há uma distância considerável.  

Isso não quer dizer que não tenha havido qualquer interferência na escola. 

Somente o fato da existência do movimento reformista legal, que apela para diversas formas 

de divulgação, dando como certa e inevitável a vinda do NOVO, estabelece um clima 

mudancista. Concordando com MARTINS (2000), é possível afirmar que essa 

mudança legislativa deflagra um processo que desacomoda os atores e o sistema em 
que atuam, promovendo discussões, questionamentos, mudanças na regulamentação 
das práticas, e, muitas vezes, provocando resistências por parte daqueles 
responsáveis pela sua implementação. O produto híbrido gerado desse processo, 
invariavelmente, expressa um conjunto de modificações imprimidas pela dinâmica 
do cotidiano da rede de escolas em relação às diretrizes emanadas originalmente da 
lei (p. 67). 
 

Mesmo que o resultado não seja o que os reformistas esperavam ou alardeavam 

como certo, é patente que houve uma desacomodação na escola. O que virá depois é algo 

diferente do pensado inicialmente pelos organismos oficiais, como se defendeu aqui, mas 

também diferente do que havia antes. 
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O pobre posseiro e o orgulhoso sesmeiro: identidades rurais e acesso à terra no Rio de 
Janeiro no século XIX 

 
Maria Sarita Mota  

 
Resumo 
Ás vésperas da proclamação da Independência o regime de concessões de sesmarias cedia 
lugar à ocupação primária das terras por homens e mulheres livres e pobres, caracterizando o 
que a historiografia tem denominado “a fase áurea do posseiro”. De acordo com esta linha 
interpretativa, tal fato representaria “o triunfo do colono humilde, do rústico desamparado, 
sobre o senhor de engenhos ou fazendas, o latifundiário sobre o favor da metrópole”. 
Posseiros e sesmeiros constituem duas realidades jurídicas e econômicas em permanente 
conflito em relação à apropriação da terra no Brasil. Findo o sistema de sesmarias em 1822, a 
posse institucionalizou-se como costume e o posseiro como personagem emblemático na 
história agrária do país, muitas vezes identificado como camponês. No entanto, a categoria 
camponês utilizada para definir o homem livre e pobre que produz para si e sua família e/ou 
para o mercado interno obscurece a diversidade das situações sociais existentes. É preciso, 
pois, qualificar este camponês como sugeriu Pierre Vilar, para não se incidir no erro de 
cristalizar uma visão homogênea do mundo rural. Esta comunicação pretende revisitar a 
historiografia recente sobre o campesinato frente às condições de acesso à terra na Corte do 
Rio de Janeiro no século XIX. 
Palavras chaves: História agrária; Campesinato; Rio de Janeiro (século XIX). 
 
Abstract 
On the eve of the proclamation of the Independence the system of concessions of sesmarias 
took place for the primary occupation of land by men and women free and poor, 
characterizing what the historiography has called “the golden phase of the settlers”. 
According to this interpretive line, this fact would represent “the triumph of settler humble, 
the rustic helpless, the owners of farms, and the landlord on behalf of the monarch”. Settlers 
and sesmeiros are two legal and economic realities in permanent conflict in respect to 
ownership of land in Brazil. After the system of sesmarias in 1822, the possession was 
institutionalized as usual and the settlers as an emblematic figure in the history of agrarian 
country, often identified as a peasant. However, the peasant category used to define the poor 
and free man that produces for himself and his family and/or the internal market obscures the 
diversity of existing social situations. It should, therefore, qualify this peasant as suggested 
Pierre Vilar, not to focus in the error of crystallize a homogeneous vision of the countryside. 
This paper intends to revisit the recent history of the peasantry against the access conditions 
of to land in Rio de Janeiro’s Court in the nineteenth century. 
Key words: History agrarian: Peasant: Rio de Janeiro (nineteenth century). 
 
 
 
Introdução 

 
As expressões “pobre posseiro” e “orgulhoso sesmeiro” que dão título a essa 

comunicação compõem a frase dita por Messias Junqueira (1973:67; 1975:20) ao discorrer 

                                                 
  Doutoranda em Ciências Sociais em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade pela Universidade Federal 

Rural do Rio de Janeiro (CPDA/UFRRJ). O presente trabalho foi realizado com o apoio da CAPES, entidade 
do Governo Brasileiro voltada para a formação de recursos humanos. 
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sobre a Lei nº 601, de 18 de setembro de 1850, conhecida como a Lei de Terras, 

interpretando-a como a conquista do posseiro sobre o sesmeiro e marco da transição no Brasil 

da terra cedida como privilégio para a terra adquirida como mercadoria. Posseiros e sesmeiros 

constituem duas realidades jurídicas e econômicas em permanente conflito em relação à 

apropriação de terras no Brasil no período colonial e imperial. No entanto, ao lado do “pobre 

posseiro” (nominação depreciativa, mas que aponta para a expropriação dos trabalhadores 

rurais) e dos “orgulhosos sesmeiros”, existiam uma diversidade de situações sócio-históricas 

concretas referentes ao modo de viver e produzir na sociedade escravista durante os três 

séculos da colonização. 

Para a historiografia tradicional, a identificação do sesmeiro como o grande 

latifundiário deixava à margem da história a massa de homens livres e pobres, categoria social 

talvez representada em primeira mão por Joaquim Nabuco em 1883 como “milhões que se 

acham nessa condição intermédia, que não é o escravo, mas também não é o cidadão [...] 

Párias inúteis vivendo em choças de palha, dormindo em rede ou estrado, a vasilha de água e 

a panela seus únicos utensílios, sua alimentação a farinha com bacalhau ou charque; e ‘a viola 

suspensa ao lado da imagem’" (apud Freyre, 1973:35-6); e que prossegue na década de 1920, 

com Oliveira Viana definindo-os como uma classe de pequenos produtores e consumidores 

“vegetando ao lado do grande produtor fazendeiro” na sociedade rural (Viana, 1974:73-74).1  

No caso brasileiro, não obstante a importância dos homens livres e pobres (não-

proprietários de terras e escravos) para o desenvolvimento do sistema agrícola, sobretudo no 

que se refere ao abastecimento do mercado interno, prevaleceu análises que não consideravam 

a forma de acesso à terra “considerada como definidor da estrutura social” (Motta, 1989:14), 

embora esta seja a premissa básica para a produção rural e a sobrevivência destes atores 

sociais. Além disso, não se questionou “sobre a maneira pela qual estes indivíduos 

procuraram assegurar o seu acesso à terra ou a forma pela qual eles se relacionavam com os 

grandes fazendeiros, no jogo da luta pela posse de uma parcela” (Mota,1998:17), apontando 

para a dimensão do conflito social. Nesta perspectiva, a pesquisa aqui apresentada tenta 

identificar o homem livre e pobre frente às condições de acesso à terra na Corte do Rio de 

Janeiro durante a conjuntura histórica que marca o fim da concessão das sesmarias até a 

elaboração da Lei de Terras. Este período corresponde a uma conjuntura de transição entre a 

Independência do país e a consolidação do Estado nacional — momento particulamente 

                                                 
1  Como se sabe, esta interpretação teve continuidade historiográfica no âmbito das pesquisas em ciências 

sociais, história, antropologia, economia, direito, sobretudo nas décadas de 1950 e 70, e ilustram a 
complexidade para se conceituar o campesinato na sociedade latino-americana (Carvalho, 1978:41-66; 
Cardoso, 1979:51-52). 
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instável em relação à questão fundiária. No intercuro desses anos, nenhum legislação sobre 

terras foi aprovada não obstante os vários projetos dos estadistas do Império. 

O período de 1820 a 1850, anos iniciais da expansão da cafeicultura nas freguesias 

rurais do município da Corte, torna-se mais interessante para a compreensão do campesinato 

quando se observa a tendência à alta dos preços dos gêneros alimentícios no mercado do Rio 

de Janeiro em contraste com a baixa dos preços dos principais produtos de exportação (Lobo, 

1978:129). Mais ainda, pode-se, então, aferir o valor da força de trabalho e das formas de 

acesso à terra, bem como avaliar a inserção dos pequenos produtores no mercado local ou 

regional. E, a partir daí, tentar caracterizar o camponês das antigas freguesias rurais e a 

dinâmica dos conflitos em torno da luta pela terra. 

Contudo, é preciso ter em mente que dar vida ao camponês do oitocentos é uma 

questão do tempo presente que emerge das circunstâncias históricas que tornaram possíveis a 

visibilidade dos conflitos sociais, ou seja, a politização das lutas e resistências dos 

trabalhadores rurais brasileiros.2 Trata-se, por isso mesmo, de uma tarefa complexa, a de se 

investigar a constituição das identidades rurais ou camponesas, resgatando a história de um 

grupo social em formação no último século da colonização portuguesa e que, se esteve às 

margens da nossa historiografia, de fato, nunca esteve às margens da História, contribuindo 

para o crescimento do mercado interno e do desenvolvimento econômico do Brasil. 

Revisitando a historiografia, Linhares e Silva (1981) apontaram a necessidade de se 

realizar novas pesquisas para se comprovar a existência de outra forma de inserção 

camponesa na sociedade brasileira, principalmente vinculada ao abastecimento interno e a 

pequena e média propriedade. Na década seguinte a esta publicação, a nova geração de 

pesquisadores formada pela eminente historiadora defenderam teses que apresentaram novos 

problemas, abordagens e interpretações sobre a história social da agricultura com ênfase no 

estudo das estruturas fundiárias regionais e assim tornaram mais nítida (mas não menos 

complexa) a figura do camponês na historiografia nacional.  

                                                 
2  No campo político, a visibilidade dos conflitos fundiários na cidade do Rio de Janeiro teve seu auge nas 

décadas de 1940 e 50, quando se intensificaram os conflitos entre grileiros e posseiros. As lutas de resistência 
dos lavradores da Baixada Fluminense contra as ações de despejo ganharam destaque na imprensa da época e 
os lavradores foram então identificados como os “posseiros do sertão carioca”. Ver as dissertações de 
mestrado de Manoela Pedroza “Terra de resistência: táticas e estratégias camponesas no sertão carioca. 1950-
1968”, Programa de Pós-Graduação em História da UFRGS, 2003, e de Leonardo Soares dos Santos, “Um 
sertão entre muitas certezas: a luta pela terra na zona rural da cidade do Rio de Janeiro. 1945-1964”. Niterói: 
UFF, 2005. Na década seguinte, os políticos da Assembléia Legislativa da Guanabara mantiveram essa 
mesma denominação, ou seja, “posseiros do sertão carioca”. No entanto, a produção agrícola já se encontrava 
em plena decadência em função da expansão urbana e da instalação dos distritos industriais na região. Ver 
também ALERJ, Fundo ALEG (1960-1974), “Comissões Parlamentares de Inquérito”. 
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Embora a antropologia e a sociologia rural tenham contribuído pioneiramente e de 

forma profícua para os estudos sobre o camponês e o campesinato, como veremos brevemente 

no próximo item, nosso recorte enfoca apenas o problema do ponto de vista dos historiadores. 

Nesta perspectiva, nosso objetivo é fazer breves comentários, dada a exigüidade de espaço 

para uma comunicação, sobre a construção histórica do conceito de campesinato e do 

entendimento das identidades rurais realizadas por historiadores que defenderam teses no final 

dos anos 1980 e início dos anos 1990. São textos que nasceram clássicos e de leitura 

obrigatória para a nova geração de pesquisadores que investigam o mundo rural seja do tempo 

presente, seja do passado. Para isso, selecionamos pesquisas pioneiras de três historiadoras e 

professoras da Universidade Federal Fluminense: Hebe Mattos de Castro, Ao sul da História 

(1987); Márcia Motta, Pelas bandas d’além (1989) e Sheila de Castro Faria, A colônia em 

movimento (1998), entre outros trabalhos destas autoras. Nestes textos inovadores, limitados a 

um espaço e tempo precisos, ou seja, o estado do Rio de janeiro entre os séculos XVIII e XIX 

encontra-se uma caracterização histórica do homem livre e pobre em relação à apropriação da 

terra no Brasil, sua inserção no mercado interno, ao mesmo tempo em que são valiosos para o 

meu propósito de investigar a existência social do camponês e a possibilidade de um 

campesinato para as freguesias rurais da Corte do Rio de Janeiro.  

 

Os camponeses e o acesso a terra no Brasil 

Essas novas palavras ─ camponês e latifundiário ─ são palavras políticas, 
que procuram expressar a unidade das respectivas situações de classe e, 
sobretudo, que procuram dar unidade às lutas dos camponeses. Não são, 
portanto, meras palavras. Estão enraizadas numa concepção da História, 
das lutas políticas e dos confrontos entre as classes sociais. Nesse plano, a 
palavra camponês não designa apenas o seu novo nome, mas também o seu 
lugar social, não apenas o espaço geográfico, no campo em contraposição à 
povoação ou à cidade, mas na estrutura da sociedade; por isso, não é 
apenas um novo nome, mas pretende ser também a designação de um 
destino histórico. (Martins, 1983:22). 

 

Em Os camponeses e a política no Brasil, José de Souza Martins apresentou o 

estado da arte das lutas camponesas no Brasil, mostrando a incorporação recente do termo 

“camponês” no discurso político da esquerda em prol das lutas dos trabalhadores do campo, 

sobretudo a partir da década de 1950. Para Martins, o tipo social mais parecido ao camponês 

tradicional europeu pode ser encontrado em várias regiões do país por meio de designações 

depreciativas tais como caipira, caiçara, tabaréu, caboclo etc. Embora familiar e presente na 

literatura regionalista da década de 1930, a realidade camponesa pouco havia sido estudada 

pelas ciências sociais. No campo político, o Partido Comunista Brasileiro utilizou o termo 
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camponês em menção aos trabalhadores rurais compreendidos como sujeitos capazes de 

desencadear a luta revolucionária, em consonância com a cultura européia e sob influência da 

Internacional Socialista (SILVA, 2003). Para o autor, se muitas são as formas de se designar o 

camponês, no curso da história, este tem conhecido apenas um destino manifesto: a exclusão 

social.  

Historicamente agrilhoado a terra e ao direito de posse apenas nominal (domínio 

útil, direto da terra), os camponeses poucas vezes foram os vencedores nos campos em 

disputa do direito no Brasil. Para Martins (1983:39), os camponeses no período colonial eram 

os excluídos da história: brancos deserdados pelo morgadio, mestiços, agregados ou 

moradores, sitiantes e posseiros. Do ponto de vista que nos interessa destacar neste trabalho, o 

camponês, portanto, era o posseiro excluído do direito de propriedade, que encontrava sua 

razão de ser na ordem econômica escravocrata atuando como produtor de gêneros 

alimentícios para o consumo interno. Ser livre e pobre era o marcador social do lugar do 

camponês na sociedade colonial. Deste modo, a formação da classe de trabalhadores rurais foi 

abalizada pela indisponibilidade das terras que, apesar de ocupadas pelos colonos desde o 

início da colonização, dificilmente se transferiam legalmente para suas mãos.  

Com o exposto, queremos ressaltar, em linhas gerais, que foi a partir de definições 

da sociologia rural (de uma linha interpretativa muito próxima a do trabalho de José de Souza 

Martins) que a geração de historiadores dos anos 1980/90 utilizou o termo camponês e 

ampliaram as discussões em torno do campesinato brasileiro. 

 

Identidades rurais em construção na historiografia brasileira 

“O que me preocupa é o emprego da palavra ‘camponês’ sem qualificações, 
como se existisse um camponês-conceito, um campesinato ‘em si’”. (Pierre 
Vilar, Economía campesina?, apud CARDOSO, 2002:24). 

 

Foreiros, arrendatários, moradores, agregados, sitiantes, posseiros, invasores, 

lavradores, pequenos produtores, são algumas das denominações que refletem o status 

jurídico dos trabalhadores rurais que disputavam o acesso à terra no Brasil. Também foram 

designados sob a categoria genérica de “camponês” que, como se sabe, incorpora uma 

diversidade de situações específicas e particulares e que representam modos de viver e 

produzir em sociedade. Portanto, o termo “camponês” utilizado para definir o homem livre e 

pobre que produz para si e sua família e/ou para o mercado interno obscurece a diversidade de 

situações histórico-sociais existentes. É preciso, pois, qualificar este camponês como sugeriu 

Pierre Vilar, para não se incidir no erro de cristalizar uma visão homogênea do mundo rural. 
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No final dos anos 1970, Ciro Flamarion Cardoso enfrentou o problema teórico e propôs uma 

conceituação baseada em critérios econômicos a partir das seguintes características:  

(1) Acesso estável à terra, seja em forma de propriedade, seja mediante algum tipo 
de usufruto; (2) trabalho predominante familiar (o que não exclui, em certos casos, o 
recurso a uma força de trabalho adicional, externa ao núcleo familiar); (3) 
economia fundamentalmente de subsistência, sem excluir por isto a vinculação 
eventual ou permanente com o mercado; (4) certo grau de autonomia na gestão das 
atividades agrícolas, ou seja, nas decisões essenciais sobre o que plantar e de que 
maneira, como dispor do excedente, etc. (Cardoso,1979:59). 

 

Nas duas décadas seguintes a esta publicação, várias teses tentaram comprovar essas 

asserções por meio de pesquisas empíricas, realizada em farta documentação cartorária. Na 

impossibilidade de comentar a rica produção historiográfica desses anos, citamos alguns 

exemplos, sobretudo os estudos que destacaram o estado do Rio de Janeiro. Antes, porém, 

convém dizer que decorridos duas décadas da publicação do artigo de Ciro Cardoso, o próprio 

autor retoma seu texto de 1979 incorporando as críticas feitas à época referentes à sua busca 

por uma definição de “camponês” ou do campesinato. Cardoso reconhece tratar-se de um texto 

politizado, devedor da economia camponesa de Chayanov (sem que tenha realizado um 

aprofundamento crítico ao teórico russo); uma identificação implícita com as posições 

negativas de Pierre Vilar em relação à abordagem dos populistas russos e a predominância do 

método comparativo na análise histórica (Cardoso, 2002:23). O que nos interessa reter na 

revisão de Ciro Cardoso diz respeito ao conceito de propriedade (ou a forma de acesso à terra) 

como parâmetro para definição do campesinato. 

Para Sheila Faria (1998:249-250), os indivíduos que não tinham a propriedade das 

terras e que as ocupavam “mansa e pacificamente” e sem ônus eram moradores ou agregados. 

Ao herdarem as terras ocupadas, gozando assim do direito de propriedade, os descendentes 

desses homens coloniais podiam tornar-se camponeses. Nesta hipótese, o camponês seria o 

indivíduo que detém a posse da terra, podendo utilizar, quando necessário, a força de trabalho 

escrava. Temos assim uma categoria jurídica, o posseiro, a definir uma categoria social, o 

camponês. O levantamento realizado pela autora para a Capitania da Paraíba do Sul revelou 

que a forma de apropriação da terra não era fator determinante na produção açucareira. E que 

o quantitativo de escravos entre os senhores de engenho e os médios produtores da região 

também não era significativo. Em última instância, sua tese indica que é necessário continuar 

as pesquisas sobre o sudeste escravista para ampliar e revisar as noções pelas quais temos 

definido o camponês no Brasil. 

Anteriormente, Hebe Mattos de Castro (1987) em consonância com a caracterização 

proposta por Ciro Cardoso, sobretudo em relação ao critério baseado no grau de 
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autonomia/dependência, já havia identificado os camponeses no Brasil como classe autônoma 

de pequenos ou médios produtores (mesmo escravistas) e que tinham acesso a terra e usavam 

mão-de-obra familiar. A preocupação inicial da autora diz respeito às formas de vida e 

produção; ao papel exercido pelos homens livres e pobres como força de trabalho para a 

agricultura comercial frente à crise de trabalho escravo. Os estudos sobre o município de 

Capivary revelaram que “a convivência entre uma produção escravista de baixos rendimentos 

e uma população livre e pobre em expansão foi a regra e não a exceção do universo rural 

fluminense no século passado” (Castro, 1987:30). O universo rural dos homens livres e 

pobres desde metade dos oitocentos era constituído por “camponeses” e “caipiras” voltados 

para a economia de subsistência e integrados ao abastecimento interno — categorias 

concretas, segundo a autora e que desmistificam a hegemonia da plantation escravista.  

Por sua vez, Márcia Motta ao estudar as terras das Bandas d’além (1989) avançou na 

discussão ao não considerar os pequenos produtores escravistas como camponeses, tendo em 

vista a utilização adicional do trabalho escravo que, a seu ver, não estava disponível para 

todos os setores sociais. Para a autora, a não existência de escravos nas unidades produtivas 

dos pequenos lavradores é central para a caracterização do camponês (Motta, 1989: 14; Motta, 

2001:356). Esta definição, a meu ver, seria a mais próxima a de Chayanov (1974), para quem 

a categoria trabalho ocupava lugar central na conceituação do camponês.  

Porém, em relação ao acesso à terra, a Márcia Motta critica a ênfase dada a grande 

disponibilidade de terras antes de 1850 e a existência de uma fronteira aberta que teria 

facultado a posse pelos “despossuídos”. Argumenta que “as condições de acesso à terra 

variavam consideravelmente, sendo bastante diversos os processos ocorridos nas regiões de 

fronteira aberta daqueles em regiões de fronteira fechada”. Prova disso são os conflitos 

fundiários que revelam os jogos de poder que mantêm o sistema do monopólio da terra e a 

sujeição dos “sem terras” ao poderio dos grandes proprietários, principalmente em regiões de 

fronteira fechada. A autora também se baseia no critério do grau de autonomia/dependência e 

afirma que é preciso “entender o processo de subordinação dos pequenos lavradores aos 

grandes proprietários de terra” (Mota, 1989:15). Portanto, nessa relação está a base do sistema 

de poder dominante e, quando identificadas nas Bandas d’além, impediu a constituição de 

“qualquer atividade de tipo camponesa por parte dos homens livres e pobres” (Motta, 

2001:359).  

Em linhas gerais, vimos então que nas pesquisas citadas, a definição de camponês 

considerou, principalmente, a relação terra/trabalho e o grau de autonomia/dependência desse 

grupo social. O termo “camponês” não é utilizado de forma ampla pelos historiadores dos 
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oitocentos, embora possa ser encontrado na documentação oficial, sobretudo em relação aos 

movimentos sociais rurais de forma indistinta e depreciativa. Trata-se ainda de um uso difuso 

pelos historiadores, sobretudo quando reconhecem as diferenças em relação ao conceito 

clássico de camponês. Hebe Mattos (2006:42) expõe assim o problema: “no conjunto da 

historiografia brasileira a utilização da expressão ‘camponês’ é bastante controversa. Por sua 

abrangência, a palavra camponês perde historicidade e por isso muitos historiadores tende a 

recusá-la”. 

Márcia Motta preferiu utilizar o termo “trabalhadores rurais” e ainda “caipirização” 

(também usado por Hebe Mattos) da população livre e/ou liberta para definir aqueles que não 

se prestaram ao arrendamento nas fazendas de café das Bandas d’além (Motta, 2001:362). 

Creio que a certeza desta definição, apesar de apontar para o grau de autonomia desse grupo 

social — e por isso mesmo, implicitamente, reforçar a identidade camponesa —, não possa 

ser generalizada para caracterizar a realidade dos lavradores da Corte do Rio de Janeiro, 

sobretudo no que diz respeito à sua inserção no mercado (vertical).  

Minha hipótese diz respeito ao fato de que se esses trabalhadores rurais podiam 

participar da economia de mercado e acumular algum pecúlio não eram “caipiras” no sentido 

tradicional do termo. Por outro lado, Niterói não era um município marginal. A proximidade 

da Corte, também reconhecida pela autora, as trocas mercantis que escoavam pelos vários 

portos do município e a atuação desses lavradores no mercado municipal contradizem um 

processo econômico e cultural de “caipirização” (entre o final do oitocentos até a década de 

1920) como se pode notar nitidamente em outras regiões do sudeste escravista.  

Se a cultura caipira é uma cultura de bairro, como definiu Antonio Candido 

(2001:118), esta não pode ser identificada amplamente nas freguesias rurais da corte do Rio 

de Janeiro — salvo melhor juízo, talvez nem em Niterói, mesmo que se considere a existência 

de uma fronteira aberta e a grande parcela dos homens livres e pobres que praticavam uma 

“agricultura de subsistência” e o “povoamento caboclo”, como se nota no depoimento 

transcrito por Antonio Candido: “(...) antigamente, a ‘gente do sítio’ fazia tudo e raramente ia 

ao comércio, comprar sal. Não havia quase negócios; cada um consumia o seu produto e nos 

anos fartos sobrava mantimento, que ‘não tinha preço’” (Candido, 2001:49). Ao contrário, 

não percebemos os níveis mínimos vitais e sociais de que falava o autor para definir a 

sociedade caipira tradicional no Rio de Janeiro.  

Portanto, argumento que houve contextos históricos socioeconômicos locais em que 

este grupo social pôde organizar a sua produção ou o excedente e comercializá-lo no mercado 

municipal (não obstante o trabalho familiar e, no caso de Niterói aqui citado, as dificuldades 
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impostas pelos donos dos portos e atravessadores, bem como a dependência aos proprietários 

de terras). Convém lembrar que o campesinato emergente na corte do Rio de Janeiro não se 

reduzia à subsistência, ao isolamento social, à subordinação a uma classe senhorial (não 

obstante venderem sua força de trabalho a outros proprietários rurais) e ao regime jurídico da 

terra (pois esta última é extremamente variável). E este momento histórico de que falamos diz 

respeito à luta pelo acesso ao mercado em uma época de carestia de gêneros alimentícios 

voltados para o abastecimento interno.3 Esta margem de decisão econômica garantia-lhes 

certa autonomia em relação à ordem escravista dominante, mesmo diante da precariedade do 

acesso à terra. Neste ponto, estamos enfatizando o caráter econômico-social do usufruto da 

propriedade fundiária em um determinado período histórico e não seu estatuto jurídico como 

definidor das relações de produção e das classes sociais. 

Uma pesquisa preliminar nas atas das sessões da Câmara Municipal revelou dados 

interessantes sobre a lavoura da Corte do Rio de Janeiro. O exame desta documentação 

permitiu aproximarmo-nos de um perfil mais complexo do camponês e verificar o grau 

ponderável de autonomia e estabilidade desses supostos “caipiras” fluminenses à medida que 

se intensificam os vínculos com o mercado da cidade, submetendo-se a influência da 

economia capitalista. Deste modo, metodologicamente, temos que avaliar a relativa segurança 

à parcela de terras que ocupavam; aferir o grau de relação direta com o mercado e ainda 

considerar a gestão dos recursos disponíveis (este mais difícil de aferir, pois os mais pobres 

dificilmente deixavam inventários). Este fato reforça a importância da utilização da 

documentação das Câmaras Municipais como fontes privilegiadas para o estudo do 

abastecimento interno, tendo em vista que esta era a principal atribuição deste órgão.4 

Vejamos brevemente alguns dados coletados. 

Na década de 1880, identificamos inúmeros pedidos de lavradores para a 

comercialização dos seus produtos no Mercado Municipal. Apensos a esses pedidos estavam 

os atestados fornecidos pelos subdelegados para provar que o requerente era lavrador. Era 

necessário anexar escrituras de terras ou o contrato de arrendamento (ou os recibos do 

mesmo) e ainda recibos de taxas de uso do mercado. Estamos falando então de pequenos 

                                                 
3  Esta interpretação baseia-se na leitura da documentação administrativa da Câmara Municipal, sobretudo as 

atas das sessões do legislativo. Consultar principalmente no AGCRJ os Códices: 59-1-40 (Gêneros 
alimentícios para o Rio de Janeiro (1923-1831); Códice 59-2-8 (Gêneros alimentícios) e Códice: 61-1-19-A 
(Histórico dos pequenos mercados). 

4  Competia às Câmaras Municipais: “a) administração municipal, regulamentação das feiras, dos mercados e 
do trânsito; b) administração dos bens do Conselho e suas receitas; c) obras públicas: estradas, pontes e 
calçadas; d) conservação das ruas, limpeza da cidade, arborização; e) construção dos edifícios; f) 
regulamentação dos ofícios e do comércio, g) abastecimento de gêneros, e, h) cultura da terra.” Cf. Linhares, 
1978, p.82. 
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produtores, aqueles localizados nas freguesias rurais (ou na periferia imediata que formava o 

cinturão verde do município de Niterói). Mais ainda, no caso dos trabalhadores rurais da 

Corte, estes sempre se autodefiniram como “lavradores” e tiveram assim sua existência social 

reconhecida pelo poder público.5 

Na primeira quinzena do mês de dezembro de 1885, marco cronológico também 

utilizado por Márcia Motta (1989), levantamos 108 pedidos feitos por pequenos lavradores 

que, obrigatoriamente, deviam estar matriculados na Câmara Municipal. Destes pedidos, 57 

eram de Niterói e 27 da Freguesia de Inhaúma.6 Esses números nos indicam a liderança da 

Freguesia de Niterói e informam a existência de pequenos lavradores que tentavam vender 

regularmente os produtos de suas terras no mercado carioca.7 Neste momento, não se trata das 

dificuldades de transportes terrestres, tampouco da situação do monopólio dos portos exercido 

pelos grandes proprietários identificados pela autora. Ao contrário, aponta para a dinâmica da 

região, sobretudo para as estratégias dos pequenos produtores locais ao tentar comercializar 

seus produtos no mercado municipal carioca, embora não se trate de uma direção unívoca. Ao 

contrário, é inegável que estas situações reforcem a precariedade histórica do modo de vida 

camponês, que sempre buscaram alternativas econômicas desde o período colonial, buscando 

produtos que garantissem melhores rendimentos e que os integrassem à economia local ou 

regional.8 

Considerações finais 

Antes de concluir, creio que uma volta ao trabalho de Guilhermo Palacios revela 

dados interessantes para se pensar o campesinato, com a utilização de outras fontes 

documentais. Em texto original de 1984, ao estudar a Guerra dos Marimbondos em 

Pernambuco na metade do século XIX — revolta de agricultores pobres autônomos que se 

                                                 
5  AGCRJ. Códice: 46-1-13 (Licença para pequenos lavradores). 
6  AGCRJ. Códice: 46-1-12. Lavoura do Município. Pedidos de vários lavradores para venda dos produtos de 

suas terras (1885). As demais freguesias eram: Ilha do Governador com oito pedidos; Irajá e Cordeiro tiveram 
quatro pedidos cada uma; Penha com três; a Freguesia da Candelária teve dois pedidos e as Freguesias do 
Engenho, Realengo e Maricá tiveram apenas um pedido cada uma.  

7  AGCRJ. Códice: 57-4-2 (Lavradores e proprietários de embarcações – 1830-1899). 
8  Esses lavradores eram designados como “quitandeiros” nas correspondências administrativas. No Ofício de 

07 de novembro de 1889 o Fiscal da Freguesia da Candelária se dirigia ao Presidente da Câmara Municipal 
nos seguintes termos: “Tenho a honra de informar a V.Exma que continua esse systema de não haver hora 
certa para esse deposito. Sendo assim feito os quitandeiros da Tijuca, Jacarepaguá e essa redondeza, depositão 
das 9 da noite até amanhecer; os quitandeiros da Penha, Irajá, Portinho, Maria Angu, Inhaúma, Ilha do 
Governador depositão todo dia e toda noite; tanto assim é que estarão a limpeza da Praça das Marinhas feito 
as 2 horas da tarde como determina o Art 10 do edital de 20 de agosto de 1844, sendo preciso fazê-las levantar 
para ter lugar a limpeza” (AGCRJ. Códice 36-1-13- Licença pata pequenos lavradores). “Quitandeiros” 
também era uma expressão desdenhosa atribuída aos lavradores que se dedicavam ao plantio de milho, feijão, 
mandioca, arroz, batata-doce, etc., nos intervalos do cultivo do café ainda que estes produtos lhes dessem 
grandes lucros (Holanda,1994:129). 
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espalhou para outras províncias como Alagoas, Paraíba, Sergipe, Ceará e até Minas Gerais — 

o autor estabelece uma relação intrínseca com as demais revoltas do período imperial, 

sobretudo devido às transformações sociais a partir de 1850, como a Lei Eusébio de Queiroz e 

a própria Lei de Terras. Palacios não duvida da existência de um campesinato no nordeste do 

país no contexto da crise da escravidão, e destaca os agricultores livres e pobres, escravistas 

ou não e que trabalhavam na produção algodoeira, de tabaco e de gêneros alimentícios, não 

obstante a existência de uma agricultura de subsistência incentivada tanto pela administração 

colonial quanto pelo governo metropolitano nos momentos de carestia de alimentos (Palacios, 

2004:37). Segundo o autor, essas comunidades de livres e pobres foram atraídas desde as 

primeiras décadas do século XIX para as áreas de cultivo do algodão e se integraram “aos 

circuitos produtores e mercantis do complexo agro-exportador escravista” (Palacios, 

2006:29). Portanto, as revoltas populares ou camponesas, comprovam a resistência histórica 

de uma classe de homens livres e pobres em luta contra o Estado e a classe de proprietários de 

terras que impingiam leis que colocavam em risco a própria situação jurídica de homens livres 

e pobres (situação que poderia indicar “o embrião de medo de classe”, segundo o autor), 

restringindo-lhes os espaços produtivos e sociais. 

Convém lembrar ainda citando Palacios (2006:30) que “nenhuma situação histórica 

se insere em padrões de determinação homogêneos, ignorando as próprias diversidades 

existentes nas situações sociais econômicas concretas que compõem uma conjuntura 

particular”. As várias denominações apontadas aqui pelas pesquisas citadas já indicam a 

“heterogeneidade, no tempo e no espaço, dos campesinatos”, e lembra aos pesquisadores os 

riscos da generalização de um conceito construído a posteriori (Cardoso (2002:31). 

De fato, como observou José de Souza Martins, “camponês” é uma palavra política 

tardiamente empregada no Brasil. Obviamente, isto não significa negar a existência concreta 

do campesinato brasileiro ou a constituição das identidades camponesas. Se insistirmos em 

tentar identificar o camponês dos tempos pretéritos, convém ressaltar que “o campesinato não 

é a sobrevivência de um passado” (Moura, 1984:31). No entanto, podemos dizer que este 

grupo social compunha a grande massa de homens livres e/ou libertos, pobres ou de poucos 

recursos e cujos vestígios de sua existência social também podem ser encontrados quando se 

analisa a farta documentação administrativa ou processos judiciais; quando se percebe que 

estão ocultos sob a denominação de lavradores, arrendatários, posseiros, ocupantes, intrusos 

ou invasores de terras; enfim, quando voltamos o olhar para os movimentos sociais rurais e 

percebemos o caráter coletivo das lutas e resistências. Portanto, eram aqueles que resistiam à 

opulência dos “senhores e possuidores” de terras e escravos; ou seja, tomaram parte na luta 
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entre os “pobres posseiros” e os “orgulhosos sesmeiros” de que falava Messias Junqueira. 

Eram aqueles que sempre lutaram pela posse da terra, contra os supostos direitos senhoriais de 

uma sociedade escravista.  

Por fim, as sugestões e possibilidades de pesquisa apontadas pelas obras 

supracitadas são imensas e permitem ampliar a investigação da ocorrência de um campesinato 

para a Corte do Rio de Janeiro, tendo em vista o grande número de libertos e homens livres 

desde a primeira metade do oitocentos nas freguesias rurais. Deste modo, é possível alcançar 

informações significativas manifestadas seja em fatos do cotidiano, seja nas instâncias 

burocráticas administrativas e/ou jurídicas, pois é certo que os conflitos pelo acesso à terra, 

aos meios de produção, nunca deixaram de existir entre a classe dominante e os subalternos. 
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Cinejornais e História: Corações e mentes na (des)construção da territorialidade 
 

Rafael Bastos Alves Privatti 
 
Resumo 
O trabalho possui por objetivo analisar, e problematizar, construções, desconstruções e 
reconstruções de questões pertinentes à territorialidade a partir de fontes cinematográficas 
(cinejornais de curta metragem pertencentes à Agência Nacional e à Atlântida 
Cinematográfica), com especial atenção voltada para filmes sobre favelas, suas remoções e as 
construções de conjuntos habitacionais, particularmente nos estados da Guanabara e do Rio de 
Janeiro entre os anos de 1962 e 1974, em articulação transdisciplinar com diversas áreas de 
interesse das ciências humanas, tais como a História, a Geografia, a teoria do cinema, a 
antropologia e a sociologia. Explorar-se-á o grau de importância dos cinejornais para a 
historiografia e a escassa produção historiográfica que trate especificamente do trabalho com 
cinejornais. 
Palavras chave: Cinejornais, territorialidade e historiografia. 
 
Abstract 
The work has as objective to analyze and problematize  constructions and reconstructions of 
issues regarding to territoriality resultan of the film sources (short movies -documentaries 
made by National Agency and Atlantida) with special attention devoted to films about slums 
and its transfer, the joint residences construction, particularly in the states of Guanabara and 
Rio de Janeiro between 1962 and 1974’s, in conjunction with several transdisciplinary 
humanities areas such as history, geography, the cinema theory, anthropology and sociology. 
It also explores the importance degree to the historiography of short newspaper movies 
(documentaries)facing the collection volatility, by the action of time, external agents (fires 
and floods), inadequate storage, not appropriate treatment, comparing to long films, etc..  
The matter of articulating between the various existing short films, trying to fulfill the 
historiography, the loss of part or all of the film documents  (contracts, script, etc.). and the 
scarce historiographic production wich can treat specifically the work regardind the short 
movies -documentaries to the writing of the History. 
Keywords: short movies, territoriality and historiography. 

 
 

 

“O local da favela pode ser bonito, mas além da falta de higiene, às vezes há perigo 
desabamento. Felizmente a favela carioca é algo que tende a desaparecer de nossa 
realidade. O Governo Federal através da CHISAM vêm ajudando as autoridades 
estaduais a resolver o problema. O lema é ‘DEMOLIR PARA CONSTRUIR!’”1 

 
Breves minutos... Voz e imagens cirurgicamente sincronizadas... Espectador fixo à tela, 

ansioso pelo longa metragem... Quais as semelhanças e diferenças entre a autobiografia de 

Alex, escrita através das mãos de Anthony Burguess em 1962 (BURGUESS), e os 

informativos aparentemente descompromissados dos cinejornais brasileiros? No livro 

Laranja Mecânica, A Clockwork Orange, título original, que anos após sua publicação 
                                                 
  Mestrando em História Social pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
1  Frases iniciais de “Vida nova sem favela”, cinejornal produzido pela Agência Nacional em 1971 com a 

locução de Alberto Cury. 
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Stanley Kubrick transformou, segundo ele mesmo, em um longa metragem que se tornou sua 

obra prima (1971), o protagonista Alex, líder de uma espécie de gangue futurista que pratica 

delitos de diversas ordens, é aprisionado pela polícia e condenado por seus crimes, porém, lhe 

é oferecido um tratamento experimental que o faria deixar de cometer crimes. Neste 

tratamento Alex é obrigado a assistir, amarrado e com os olhos forçadamente abertos, 

imagens em seqüência de atos violentos, sofrimento e dor. Após algum tempo desta espécie 

de lavagem cerebral, o jovem Alex fica impossibilitado fisicamente e psicologicamente de 

praticar quaisquer tipos de atos que o levassem a transgredir a lei, tendo como efeito colateral 

disto dores abdominais, náuseas e ânsia de vômito ao se tornar agente de uma situação que 

pudesse vir a se tornar violenta.  

Diferentemente de Alex, o espectador dos cinejornais2 não teve opção de escolha, o que 

não lhe parecia ser incômodo, a não ser a partir de meados da década de 70 quando os 

cinejornais perdem progressivamente seu brilho de informadores audiovisuais para a televisão 

(RAMOS, 2006: 134). Assistiam sem amarras ou equipamentos que os obrigassem a manter 

os olhos abertos, motivados muitas vezes apenas pela espera atenta dos longas metragens que 

viriam logo em seguida. Como Alex, eles também assistiram imagens que declinavam uma 

intenção, seja através da montagem, posicionamento da câmera ou do texto locucional. Quem 

ler o livro ou assistir ao filme saberá o que aconteceu a Alex, e aos espectadores brasileiros de 

cinejornais, quem saberá? Quais foram seus efeitos colaterais? A experiência histórica e a 

problematização de questões como esta, respectivamente, elucidam e ampliam o olhar do 

historiador e dos apreciadores da História a respeito de um dos papéis fulcrais da História, e 

da função social do historiador, que é gerar identidade (FLORESCANO, 1997: 65-79). 

O sudeste do Brasil ditou, e ainda dita em medida considerável, padrões de diversas 

ordens para o resto do país. O Rio de Janeiro, por exemplo, é tratado em matérias de jornais, 

telejornais, novelas, etc. como se ficasse a poucos quilômetros de qualquer lugar, mesmo que 

esse lugar seja o extremo Norte de Roraima, por exemplo. Isso se torna patente ao 

analisarmos o próprio número de cinejornais que tratam sobre assuntos relacionados ao Rio de 

Janeiro, e ao Sudeste, e que são executados em todo o território do Brasil. Exageros à parte é 

comum que a população urbana com o mínimo de acesso à informação já tenha tratado de 

Copacabana, do Cristo Redentor, da Lapa, etc. como se fossem o quintal de sua própria casa. 

Violência, insegurança e outros tantos problemas também fazem parte do pacote. Em um 

                                                 
2  Grosso modo, cinejornal pode ser compreendido como reportagens que eram exibidas antes da execução de 

filmes de longa metragem nos cinemas, com início na primeira metade do século XX e final no início dos 
anos 80 do mesmo século. 
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âmbito mais local, também são formadas concepções de Carioca para Carioca, do que é bom e 

do que é ruim, dentro de certos juízos de valores. A favela, por exemplo, foi persona non 

grata em planos governamentais e dos segmentos sociais dominantes do período tratado, que 

compreende os anos entre 1962 e 1973/74, onde: 

 
“após inúmeras tentativas de ‘solucionar o problema’ da favela, que se sucederam 
por cerca de vinte anos, a década de 60 presenciou o início de uma operação 
gigantesca visando a remoção sumária das favelas do Rio de janeiro para conjuntos 
habitacionais financiados pelo BNH (Banco Nacional de Habitação) e 
comercializados pela COHAB (Companhia de Habitação Popular). Este programa 
nasceu da construção das chamadas vilas populares em 1962-1964, culminando 
coma a intervenção federal que criou, em 1968, a CHISAM (Coordenação de 
Habitação de Interesse Social da Área Metropolitana do Grande 
Rio)”.(VALLADARES, 1980: 21) 
 

Este trabalho busca aferir essa hipótese através de filmes de curta metragem da 

Atlântida cinematográfica, produção privada, e da Agência Nacional, produção estatal. No 

primeiro arquivo estudam-se três tipos de cinejornais diferentes: cine atualidades, jornal da 

tela e notícias da semana, e no segundo quatro: Atualidades Agência Nacional, Cinejornal 

Informativo, Brasil Hoje, este uma série especial, e a Série de Filmetes Institucionais, 

filmagens inicialmente feitas para exibição pela TV, porém, foram em parte aproveitadas para 

montagens para o cinema. 

O recorte temporal é motivado pelo fato de comportar o período de atuação 

importantíssimo da COHAB e do BNH, até a criação e o fim da CHISAM. Antes de 1962 

havia uma certa tolerância, dentro do que pode-se chamar de um acordo de interesses, 

motivado principalmente por uma prática de troca de favores entre o poder representativo e os 

moradores de comunidades carentes. Os primeiros observavam os problemas dos moradores 

das comunidades e na medida do possível solucionavam, ao menos em parte, impedindo 

muitas vezes que ações de remoção ocorressem. Isso acaba, em grande parte, com a posse de 

Carlos Lacerda, como Governador da Guanabara. Em seu governo houve forte ação em favor 

do fim das ditas favelas. 

Dentro de seus filmes que tratam sobre temas como favela, remoção da mesma e 

construção de conjuntos habitacionais, encontra-se o tratamento de algo que é completamente 

deplorável e que deve ser extinto. Marcando, de maneira artificial, as noções de território e 

territorialidade no Rio de Janeiro. Vejamos que noção de território é está a ser tratada aqui: 

 
“O território é o espaço necessário à instalação das estruturas e das colectividades 
inventadas pelos homens, sendo também indispensável à criação, manutenção e 
reforço da identidade. O território fornece a garantia da autonomia colectiva. O seu 
estudo permite compreender a miríade das maneiras como os homens o definem, o 
utilizam, o gerem, o transformam em conseqüência das suas escolhas políticas, 
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sociais, religiosas. O território é sempre simultaneamente o invólucro (o continente) 
e o suporte físico, espiritual e identitário das sociedades e das suas relações com as 
naturezas e com os outros (HENRIQUES, 2004: 20).” 
 

Segundo o Professor Rogério Haesbaert, com o auxílio do pensamento de Robert Sack, 

este conceito se complexifica quando tratamos de territorialidade: 

 
“A territorialidade, além de incorporar uma dimensão estritamente política, diz 
respeito também às relações econômicas e culturais, pois está ‘intimamente ligada 
ao modo como as pessoas utilizam a terra, como elas próprias se organizam no 
espaço e como elas dão significado ao lugar’. ‘A territorialidade, como um 
componente do poder, não é apenas um meio para criar e manter a ordem, mas é 
uma estratégia para criar e manter grande parte do contexto geográfico através do 
qual nós experimentamos o mundo e o dotamos de significado’. (HAESBAERT 
Apud SACK, 2004: 3)  
 

Sendo assim, estas ideias corroboram para o que chamaremos de padrão sudeste e 

padrão Rio de Janeiro, onde o primeiro seria o expandir de modelos do Sudeste para o resto 

do Brasil, principalmente os do Rio de Janeiro, e o segundo, os modelos de carioca para 

carioca, por assim dizer. Tratar-se-ão de impressões colocadas de maneira genuinamente 

modeladoras pelos produtores dos cinejornais para seu público alvo, os espectadores 

cinematográficos do Brasil. 

O Professor Jorge Nóvoa delimita com precisão a idéia do filme, como meio de 

comunicação de massas, ser um dos responsáveis por direcionamentos ideológicos: 

 
“O fenômeno do cinema se transformou assim, rapidamente, em um excelente meio 
para dominar corações e mentes, criando e manipulando as evidências, elaborando 
uma realidade que quase nunca coincide objetivamente com o processo histórico 
que pretende traduzir. A realidade-ficção do cinema promove, de fato, as leituras e 
interpretações das camadas sociais que, direta ou indiretamente, controlam os meios 
de produção cinematográfica. Estes se tornaram, ao longo do século, um dos mais 
eficazes instrumentos promotores de substância ideológica homogeneizadora da 
dominação do capital nas diversas nações e no mundo, a ponto de usar, de mais a 
mais, em alguns meios científicos e em diversas latitudes/longitudes, já não mais 
tanto a idéia do consenso, mas a noção do ‘pensamento único’, para acentuar a ação 
dominadora dos meios de comunicação hoje (NÓVOA, 1995: 2)”. 
 

Dito isto, façamos um exercício reflexivo. Mentalizemos uma comunidade carente, uma 

dita favela, do Rio de Janeiro, não importando se somos cariocas ou não. Bem, para quem 

nunca teve a oportunidade de viver de perto esta realidade, os primeiros pensamentos 

genericamente são: violência, desorganização, casas precariamente construídas, sujeira, e etc. 

Isto em grande medida, é exposto nos cinejornais, frases como: “mais de 50 conjuntos foram 

erguidos proporcionando condições melhores a 35 mil famílias, antes marginalizadas e 

vivendo em condições inumanas”, “...surgem para atrapalhar argumentos pretensamente 

humanistas, exigindo fixação dos favelados nos locais em que estão, como se o fato de 
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alguém ter de tomar condução fosse algo mais grave do que viver nesse infecto submundo”, 

“...há favelas em terrenos altamente valorizados, cujo preço daria para construir, para o dobro 

de gente, casas populares em locais menos valorizados”, “evitar o surgimento de favelas em 

locais valorizados e turísticos”, “...favela Roquete Pinto, e não sabemos porquê um nome tão 

ilustre e de quem realizou coisas tão belas foi aplicado a este triste aglomerado de habitações 

infra-humanas...”, “um verdadeiro coquetel urbanístico, com um pouco de sabor amargo das 

favelas”, “...sempre fomos de opinião de que não basta o hercúleo trabalho de erradicação das 

favelas existentes. É preciso haver um serviço preventivo e fiscalizador, no sentido de evitar 

que elas surjam em plena área urbana, inclusive pontos de atração turística. Uma equipe que 

viajasse permanentemente a cidade, cortando o mal pela raiz”3. Se o caro leitor pensa desta 

forma, não se preocupe, esse texto defende que este equívoco não é seu, portanto, esta culpa 

não te pertence! 

 A socióloga Licia do Prado Valladares, estudou, e ainda estuda com profundidade 

questões relacionadas a comunidades carentes, principalmente com base no programa de 

remoção de favelas do Rio de Janeiro (VALLADARES, 1980), que tem como atores 

principais a CHISAM), órgão responsável pela logística de remoção das ditas favelas tendo 

como fim a extinção das mesmas, a COHAB, responsável pela comercialização de habitações 

populares e o BNH, banco financiador das construções de habitações populares. A presente 

pesquisa segue as proposições da Professora Valladares. 

Os questionamentos e investigações dos cinejornais iniciam-se a partir do que a 

socióloga chama de “Os interesses em jogo”, justificadores do discurso de remoção que 

visava à extinção das comunidades carentes. Estes são: 1) A especulação imobiliária, 2) Os 

interesses da cidade (obras públicas), 3) Interesses de utilidade pública (integração das 

populações faveladas ao meio urbano comum) e 4) O incremento ou até mesmo a reativação 

do setor da construção civil, com a consequente construção de centenas de habitações 

populares (VALLADARES, 1980: 30-35). 

As ligações são realizadas a partir destes pontos. Sobre a especulação imobiliária, 

encontram-se filmes que tratam do fato de existirem ocupações na Zona Sul e no Centro e não 

em locais afastados, como se fosse supérflua tal ação: 

 
“Famílias vindas dos subúrbios e até do Estado do Rio têm invadido a Favela da 
Catacumba [Lagoa, grifo meu] e outras, à média de um barraco novo por dia, feito 

                                                 
3  Fragmentos de locução de cinejornais da Agência Nacional, Brasil Hoje, e da Atlântida Cinematográfica, 

Atualidades Atlântida. Todos exibidos entre o final da década de 1960 e início de 1970. 
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durante a noite. Vêm para esse terrível desconforto na esperança de através dele, 
realizar o sonho de ter um apartamento na Zona Sul.”4 
 

Imagens feitas por uma câmera agitada, sempre em contra plongée5 e próxima aos 

moradores, expressando certo sufocamento ao espectador devido à proximidade. Aliado a 

isto, temos pessoas sorrindo diante da câmera, o que denota de certa forma a ideia de que 

estão felizes por estarem onde estão, na Zona Sul. Sem pagar nada por isto. 

Também são usadas palavras, exemplificadas anteriormente, que tratam de desmerecer 

as comunidades carentes no que tange a estética, pois sendo consideradas horríveis 

visualmente, não somente diminuiriam a beleza do Rio, como também desvalorizariam os 

imóveis nas proximidades das ditas favela. 

Há uma questão chave que desconstrói este despropósito de se morar nas ditas favelas 

na Zona Sul e no Centro do Rio de Janeiro. Seria a proximidade com o trabalho ou com as 

possibilidades de se conseguir um, estando nestas localidades, primeiro por um transporte 

extremamente deficiente nas décadas de 60 e 70 no Rio de Janeiro. Portanto, morar longe 

significaria longo trajeto, o que acarretaria possíveis atrasos, gastos excessivos com transporte 

e o simples desgaste físico diário da viagem casa-trabalho-casa. Sem contar que residindo em 

áreas ditas nobres, estavam mais próximos de trabalhos extras, biscates na gíria popular, tais 

como pintura de muros ou paredes, faxinas, etc.6 Não parecem motivos justos?  

Com relação aos interesses da cidade temos cinejornais que justificam a urgência da 

inexistência das favelas: “Túnel Rebouças é uma das muitas e grandiosas obras do Estado do 

Rio de Janeiro...”7. A construção deste túnel, e sua importância para a cidade, justificou a 

remoção de comunidades que viviam em suas proximidades. Construído a partir de imagens 

grandiosas do túnel, com amplos travelings8de dentro para fora do túnel e um final magistral 

com o prefeito de Miami visitando o parque do Flamengo e, segundo o locutor, pedindo uma 

cópia do projeto para aplicá-lo na cidade que governava. Excelente! Se até o prefeito de 

Miami gostou, é porque realmente é bom! Continuemos fazendo o que for preciso para 

entrarmos na modernidade! Quantos também entenderam assim? Excetuando os espectadores 

críticos, desatentos ou desinteressados, milhares, milhões, principalmente se levarmos em 

                                                 
4  Cinejornal intitulado: O eterno problema das favelas. Atualidades Atlântida – 1968 - 68X06 (exibido 

aproximadamente a partir de fevereiro de 1968). 
5  Posicionamento da câmera a partir de um ângulo colocado de baixo para cima com o intuito de tornar algo 

maior, grandioso. 
6 Os cinejornais sobre transporte público, desemprego, taxas de inflação, fazem parte da análise em vias de dar 

voz a esses questionamentos.  
7 Cinejornal intitulado: Visita as obras da Guanabara. Atualidades Atlântida – 1965 - 65X10 (exibido 

aproximadamente a partir de março de 1965). 
8  Posicionamento da câmera onde de um ponto fixo ou em movimento a câmera através de um 

aprofundamento de imagem percorre um determinado espaço. 
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conta as repetições pelo Brasil por algum tempo de um mesmo cinejornal. O que se questiona 

é até que ponto o Estado pode levar a cabo uma remoção com a justificativa de uma obra 

pública. Será que havia alternativas para que as pessoas permanecessem na Zona Sul? Bem, 

com certeza esta não era a intenção do Estado, pois como anteriormente citado, órgãos 

liderados pela CHISAM, tinham a tarefa de extinguir as favelas. 

Quanto aos interesses de utilidade pública, destaca-se o grande papel social das 

remoções: “Mais de 50 novos conjuntos residenciais foram erguidos proporcionando 

condições melhores a 35 mil famílias, antes marginalizadas e vivendo em condições 

inumanas”9, isso para recortar o mínimo. São imagens que mostram aglomeração, sujeira, 

denotam confusão, dentre outras sensações contra posicionadas com as imagens das moradias 

populares. Tanto os cinejornais da Agência Nacional como os da Atlântida Cinematográfica 

favorecem de sobremaneira as remoções para os conjuntos habitacionais como a melhor 

maneira de integração do favelado à sociedade. Dentro da comunidade carente era 

impossível? 

Por último, o incremento da construção civil. Máximo de lucro com o mínimo de custo. 

Apesar das milhares de construções erguidas, e do lucro evidente, principalmente pela compra 

de material em larga escala, o que teoricamente baixaria os preços dos materiais de 

construção, as habitações foram construídas com materiais de péssima qualidade, o que 

levava seus moradores a obras praticamente simultâneas às suas fixações nas residências 

(VALLADARES, 1980: 69-74) Porém, não é isso que transmitem os cinejornais:  

 
“O Presidente Costa e Silva, acompanhado de ministros e outras altas autoridades 
comparece à inauguração do conjunto residencial Quarto Centenário , na Estrada 
Velha da Pavuna, Guanabara... dando início ao ato que consagra mais uma vitória na 
árdua luta em prol da solução do problema habitacional do Brasil.”10 
 

Em conjunto a estas falas, a câmera permanece sempre em contra plongée, o que 

segundo a teoria cinematográfica de análise fílmica denota a idéia de grandiosidade 

(ARAÚJO, 1995: 35; 64-5). O conjunto habitacional, segundo as imagens, parece colossal e 

de arquitetura irreparável, o que se mostrou um equívoco na prática. 

As favelas ao invés de serem extintas, como vislumbravam o Estado e os particulares 

dos segmentos sociais financeiramente favorecidos, médios e altos, aumentaram de maneira 

diretamente proporcional às remoções. Questões importantes não foram observadas, como um 

programa sério de urbanização das áreas onde existiam comunidades carentes, pois estar nela 

                                                 
9  Cinejornal intitulado: Vida nova sem favela. Série Brasil Hoje – 1971 - (exibido a partir do ano de 1971). 
10  Cinejornal intitulado: Inauguração do conjunto Quarto Centenário – B -. Atualidades Atlântida – 1967 - 

67X33 (exibido aproximadamente a partir de setembro de 1965). 
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significava a possibilidade de conseguir um imóvel e em pouco tempo, motivado pelo alto 

custo de vida fora da favela (prestação, água, luz, etc.), por dívidas ou problemas de saúde, 

retornar ao local de sua origem antes do conjunto, quando possível. Quando não, restava-lhe 

habitar um local afastado, talvez na baixada Fluminense, pois a Zona Sul, Centro e partes da 

Zona Norte, já haviam valorizado e superlotado, o que impossibilitava seu retorno.  

Também não houve um controle específico para as migrações em massa de várias partes 

do Brasil, estas que em grande parte buscavam as ditas favelas como local de fixação, pelos 

motivos anteriormente citados. Estes migrantes que em grande medida vinham para Rio de 

Janeiro e São Paulo, a reboque da industrialização e urbanização cada vez maiores, visavam o 

aumento das chances de inserção no mercado de trabalho. 

Obviamente que impressões como estas não foram criadas com os cinejornais, porém é 

inegável que sua propagação através das salas de cinema ajudaram a reforçar idéias e manter 

posições políticas, econômicas e sociais. O cinema, como qualquer outro tipo de expressão 

cultural, constrói, reconstrói e cria marcas.  

Os cinejornais são instrumento de muita importância para a historiografia, 

principalmente pelo fato de terem sido o primeiro contato em audiovisual com o grande 

público, ao lado de meios de comunicação com características diferenciadas como jornais, 

revistas e o rádio. Em meados da década de 70, mesmo com a grande difusão da televisão, o 

cinema e seus cinejornais ainda eram veículo de comunicação audiovisual muito importante.  

Com o seu declínio, a partir da rivalização desleal com a televisão, tendo seu embate 

final no inicio dos anos 80, os cinejornais se tornaram anacrônicos, como dito anteriormente, 

mas até que isto acontecesse, eles davam movimento e tonalidades verbais ao que antes ou era 

somente ouvido, através do rádio, ou visualizado, nos meios de comunicação impressos. Para 

um jovem em meados da década de 70 eles eram chatos, repetitivos ou atrapalhavam o início 

do longa metragem tão esperado. Para os jovens de antes disso, era tudo o que eles tinham. A 

ligação mais próxima com um recorte da realidade. Que ótimo exercício imaginarmos a 

sensação indescritível de alguém que pôde na década de 60 assistir aos gols de Pelé nas telas 

do cinema. Rádios e jornais com certeza não chegaram nem perto dela. 

Há grandes problemas em se trabalhar com cinejornais, tendo em vista a volatilidade dos 

acervos, seja pela ação do tempo, agentes externos (incêndios e inundações), displicência com 

relação a seu armazenamento, falta de tratamento adequado, comparativamente a películas de 

longa metragem, etc., a dificuldade de articulação entre os vários curtas existentes em busca 

do preenchimento de lacunas historiográficas, a perda de parte ou totalidade dos documentos 

de filmagem (contratos, roteiros, etc.) e a escassa produção historiográfica que trate 
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especificamente do trabalho com cinejornais para a escrita da História. Resta ao pesquisador 

lutar contra todos estes problemas, antes que seja tarde demais. 

No final da história de Laranja Mecânica, Alex teve a oportunidade de reverter o 

processo ao qual foi exposto, ficando completamente apto ao uso pleno de seu livre arbítrio. 

As imagens que o transformaram em alguém incapaz de ações consideradas nocivas à 

sociedade não tinham mais efeito em seu inconsciente. Ele ficou curado. E o espectador 

brasileiro de cinejornais, excetuando mais uma vez espectadores críticos, desatentos ou 

desinteressados, está condenado à irreversibilidade do processo representativo fílmico? Não! 

Ele também será curado. Curado pela historiografia!   
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A violência contra crianças e adolescentes ao longo dos séculos e os atuais trâmites 
institucionais de atendimento aos sujeitos vitimizados 

 
Cynara Marques Hayeck 

 
Resumo: 
O presente trabalho visa analisar, entre tantas práticas sociais violentas existentes, as que se 
tornaram notáveis por serem perpetradas contra crianças e adolescentes, focando na violência 
sexual, uma das mais inquietantes, tendo em vista os obstáculos existentes para o alcance da 
dimensão real do problema. No Brasil, o estudo sobre a violência contra estes sujeitos, se 
configura, historicamente, juntamente com a impunidade das relações incestuosas e 
abusadoras, sob o domínio do patriarcalismo próprio da sociedade colonial e escravocrata, 
características que permaneceram, em grande medida, no período republicano. A despeito das 
intervenções do Estado, o principal avanço foi a criação do Estatuto da Criança e do 
Adolescente em 1990, quando as notificações sobre os casos se tornaram compulsórias 
e,consequentemente, esse tipo de violência passou a ter maior visibilidade e reconhecimento. 
 
Palavras-chave: violência; crianças e adolescentes; violência sexual. 
 
Abstract: 
This paper pretends to analyze, among many violent and social actions, those that became 
noted by happen with children and teenagers; aiming on sexual violence, one of the most 
disturbing actions considering all obstacles to realize the real size of the problem. In Brazil 
the studies about sexual violence are historically, together with impunity of incest and abusing 
relations, under the domination of the patriarcalism common to colonial and slavery societies 
that remained until republican times. Despite of State interventions, the most important was 
the Children and Teenagers statute created in the year of 1990, when notifications about those 
violence cases became compulsory and consequently that kind of violent action won visibility 
and started to be recognized. 
Key words: violence, children and teenagers; sexual violence. 

 

 

 

 

A violência não é um fenômeno histórico novo, pois sempre fez parte dos processos 

civilizatórios, e é parte constituinte das sociedades e culturas mais diversas no Ocidente desde 

a Antiguidade. Este fenômeno social tem adquirido, a partir dos anos 80, maior visibilidade, 

sendo objeto de preocupação por parte do poder público e fonte de estudos científicos nas 

áreas de História, Ciências Sociais, e Saúde Pública (MINAYO & SOUZA, 1999;). Assim, é 

importante compreender a violência historicamente, através da interface de questões 
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históricas, sociais, morais, econômicas, psicológicas e institucionais em geral (MINAYO, 

1994).  

Odalia (1985: p. 14) aponta que “uma das condições básicas da sobrevivência do 

homem, num mundo natural hostil, foi exatamente sua capacidade de produzir violência numa 

escala desconhecida pelos outros animais”. Essa constatação tem suscitado uma inquietação 

permanente sobre a provável “naturalidade” da violência. Porém, a definição do que é 

violência, bem como suas justificativas, rejeições e tentativas de controle variam de sociedade 

para sociedade e em diferentes contextos históricos. 

São muitos os registros sobre guerras sucessivas e práticas sociais violentas ao longo 

de todo o período denominado Antiguidade nas sociedades ocidentais. Também nos relatos 

históricos sobre essas sociedades na Idade Média e no mundo Greco-romano, a violência 

física aparece não só nas guerras, mas também como fenômeno comum nas relações sociais, 

bastando lembrar práticas punitivas como castigos diversos, decepamento de membros, 

purificações em fogueiras, mortes públicas, infanticídios, estupros, entre outras. O autor 

lembra que estão presentes na Bíblia muitas cenas violentas e chocantes para os critérios de 

definição da violência nos tempos atuais. Para Odalia (1985: p. 18), tais cenas constituem:  

(...) um repositório incomum de violências, um abecedário completo e variado, que 
vai da violência física à violência sutil e maliciosa, do estupro ao fratricídio, do 
crime passional ao crime político. 

 

Considerando os primeiros estágios de desenvolvimento do ser humano, no qual ele 

começa a desenvolver capacidades como autoconfiança, autonomia, afeto, apego, senso de 

identidade, o foco deste trabalho está voltado para a infância e a adolescência desrespeitada, 

aviltada, invadida e limitada por relações de violência, em especial, a violência sexual, que 

degeneram e amortecem o seu desenvolvimento, além de contrariarem seus direitos como 

cidadãos. Aqui, o conceito de violência sexual é bem amplo, pois envolve diversas práticas 

que podem envolver ou não contato físico entre o abusador e a vítima, tais como: estupro, 

incesto, pedofilia, atentado violento ao pudor, exibicionismo, abuso verbal, telefonemas 

obscenos, voyerismo, entre outras. 

Com relação ao caráter histórico da temática da violência sexual, há registros de 

diferentes formas de violência sexual que existiram em diversas civilizações da Antiguidade 

que expressam particularidades culturais e históricas. Aded e outros autores (2006) ressaltam 

que o imperador romano Tibério tinha inclinações sexuais para crianças e as tomava como seu 

objeto de prazer. Também o incesto era praticado por imperadores romanos e existem relatos 

bíblicos a respeito de incesto e de exploração sexual. No Egito e na América Pré-Colombiana, 
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o incesto também era comum, pois os reis peruanos escolhiam como esposas suas irmãs. Os 

fenícios, durante o Império Persa, consentiam o casamento entre pais e filha ou entre mãe e 

filho (MATIAS, 2006).  

Ariès (1981 apud BURJAILI & RIBEIRO, 2007) realça como a infância era vista 

como algo sem valor na história da cultura ocidental, quando inserida em uma realidade 

relacionada ao trabalho intenso. A criança era vista como se fosse um sujeito em miniatura, 

menos inteligente que o adulto. Este tipo de visão propiciou várias crueldades com as crianças 

e os adolescentes. Assim, nem sempre os infantes foram considerados sujeitos de direitos, tal 

como são reconhecidos hoje. Percebe-se, então, uma grande mudança na definição dos 

sujeitos da infância e adolescência, quando se considera a necessidade de sua proteção como 

cidadãos (FALEIROS, 1998) e também quando aparecem como sujeitos relevantes na 

sociedade do consumo. Diante disso, as práticas violentas contra crianças e adolescentes 

recebem não só rejeição moral, como são consideradas como problema político e questão de 

saúde pública.  

Na década de 1950, a sexualidade ainda era considerada uma temática tabu nas 

sociedades ocidentais e não existiam muitos estudos relativos à violência sexual. Autores 

como Flores, Caminha e Finkelhor (2005 apud AMAZARRAY & KOLLER, 1998) acreditam 

que a verdadeira frequência de violência sexual sempre foi muito maior que a registrada e 

ocorria regularmente muito antes da atenção que passou a ser dispensada ao problema. 

Nas sociedades contemporâneas, em alguns países do continente africano, ainda é 

comum a crença de que se as pessoas mantiverem relações sexuais com crianças é possível 

evitar o contágio pelo vírus HIV, ou que até mesmo alguns portadores da doença podem se 

livrar dela através destes atos. Até mesmo no Brasil, na região amazônica, há um mito da 

existência de um boto que engravida as adolescentes. Acredita-se que o mito foi criado para 

encobrir o fato de ser um costume local os pais iniciarem a vida sexual de suas filhas. 

Portanto, conforme o grupo social, a cultura e o contexto histórico considerado, as formas de 

violência contra sujeitos infantes e adolescentes se apresentam de maneiras diversas e são 

julgadas sob valores diferentes. 

Atualmente, a violência sexual tem mais visibilidade no meio acadêmico e na própria 

sociedade e apresenta problemas novos, incluindo a existência de uma forte indústria 

simbólica da sexualidade e da pornografia. Sobre isso, Bauman (2004) argumenta que, para o 

homo sexualis inserido no líquido ambiente moderno, as fronteiras entre as manifestações 

“saudáveis” e “perversas” em matéria de instintos sexuais estão embaçadas. A pedofilia e a 

pornografia infantil são possivelmente escoadouros do impulso sexual que continuam sendo 
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quase unanimemente execrados como perversos. Bauman analisa a visão de Sigush quanto a 

uma unanimidade de que a oposição à pornografia infantil não exige nada de nós a não ser o 

“óleo do humanismo que tão efetivamente lubrificou, no passado, as rodas de violência” (p. 

76). 

No Brasil, no século XX, emergiram legislações para a promoção e defesa dos direitos 

da criança e do adolescente. Historicamente, a primeira foi a Constituição “Polaca” de 1937, 

que assegurava condições físicas e morais a estes sujeitos. A Constituição de 1969 reduziu a 

idade mínima de trabalho infantil, reiterado no Código de Menores de 1979. Até esta época, a 

infância ainda não era bem definida juridicamente, pois estava envolta em representações que 

analisavam os infantes pela incapacidade, necessidade de tutela, por limitações da menoridade 

para certos atos e direitos e pela obrigatoriedade de obediência e submissão aos adultos 

(FALEIROS, 1998).  

Em meados da década de 1980 a sociedade brasileira começou a sinalizar respostas 

efetivas à questão da violência doméstica, processo que ocorreu concomitantemente a 

redemocratização do Brasil. As experiências em torno desta questão foram se ampliando e 

despertou-se um maior interesse por esta problemática, de forma que, tanto a sociedade civil 

quanto o Estado, apresentaram suas propostas de intervenção na área (AZEVEDO & 

GUERRA, 1997; MINAYO & SOUZA,1999). Com a Constituição, de 1988, a legislação 

passa a caracterizar as crianças e os adolescentes como cidadãos dotados de direitos e sinaliza 

para critérios mais democráticos da discussão e reflexão sobre o significado de infância e 

adolescência, abolindo-se, assim, a visão assistencialista e repressiva vigente até então. O 

artigo 227 desta constituição destaca que a sociedade e o Estado devem assegurar os direitos 

destes ‘novos’ cidadãos, que são regulamentados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA - Lei 8.069) no ano de 1990, substituindo o Código de Menores de 1979.  

Considerar o ECA implica em valorizar, redimensionar e assegurar à criança e ao 

adolescente o direito à vida digna de um cidadão em formação e desenvolvimento. O estatuto 

é considerado um grande passo para o combate à violência contra estes sujeitos, pois 

regulamentou a prevenção e a intervenção como responsabilidade do Estado e da sociedade 

(BRASIL, 1990 apud BURJAILI & RIBEIRO, 2007). Sendo assim, foi possível 

institucionalizar as práticas de atendimento à infância e adolescência em seus aspectos 

jurídicos, de atenção biopssicosocial, de direitos, além de tornar compulsória a notificação 

sobre as ocorrências, por profissionais de saúde e de educação (MINAYO apud COSTA, 

2007). No estatuto consta que a Política de Atendimento aos Direitos da Criança e do 
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Adolescente deve ser feita por um conjunto articulado de ações governamentais e não 

governamentais, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios (GABEL, 1997).  

É importante ressaltar que não só os casos confirmados de violência sexual devem ser 

denunciados pelas instituições que fazem parte da rede de atendimento às vítimas1, como 

também as suspeitas devem ser notificadas. Notificar, neste caso, implica em emitir uma 

informação de maus-tratos praticados contra vítimas infanto-juvenis aos Conselhos Tutelares 

e às Varas da Infância e da Juventude (ANDI, 2003). Esta notificação é de grande importância 

para o combate à violência, pois proporciona benefícios para casos singulares, além de ser um 

meio de controlar a violência, conforme pressupostos epidemiológicos. Os sujeitos da rede 

procuram fazer com que a atenção passe por todas as instituições pertinentes, incluindo as 

responsáveis pelo acolhimento da denúncia, pelos procedimentos a serem adotados e pelos 

encaminhamentos devidos. A premissa destacada, portanto, foi a necessidade de formação de 

uma equipe interdisciplinar de profissionais na composição desta rede. Esta 

interdisciplinaridade pode atenuar problemas comuns que interferem no atendimento 

apropriado a crianças e adolescentes vitimizados, bem como às suas famílias (SCHERER & 

SCHERER, 2000). 

Porém, há uma grande quantidade de casos subnotificados, ou seja, não são 

notificados compulsoriamente conforme as determinações legais encontradas no ECA. Em 

números nacionais2, estima-se que de 10 a 20 abusos não são notificados para cada registro 

realizado (PASCOLAT et al., 2001 apud BURJAILI & RIBEIRO, 2007). Muitas vezes, a 

subnotificação ocorre devido ao receio de represália, pelo medo, pelo tabu que envolve as 

ocorrências ou pela insegurança dos profissionais em diagnosticar este tipo de violência, sem 

contar que muitas vezes as ocorrências podem ser mascaradas por atos de carinho do abusador 

para com a vítima. 

Vale lembrar que de acordo com o ECA, em seu artigo 245, caso a notificação não 

seja feita pelo médico, professor ou responsável pela instituição de atenção à saúde ou de 

educação, a pena será uma multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro 

em caso de reincidência. Contudo, muitas vezes os profissionais estão despreparados ou até 

mesmo desinformados para agir diante de casos de violência sexual contra as vítimas. A 

                                                      

1  Estas instituições que fazem parte da Rede de atendimento às vítimas de violência sexual são os hospitais e 
seus profissionais de saúde, as escolas, o Ministério Público, os Conselhos Tutelares, entre outras. 

2  Segundo o Laboratório de Estudos da Criança (Lacri), os casos notificados são considerados somente a Ponta 
do Iceberg, pois não basta pesquisar apenas a incidência ou a Violência Doméstica denunciada. É preciso 
pesquisar também a prevalência para que se possa ter uma idéia aproximada das dimensões da cifra oculta. 
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notificação pode ser dificultada pelo silêncio das vítimas e seus familiares, definindo-se 

assim, os casos revelados como a ponta do iceberg (MORAES, 2005). Atualmente, um dos 

problemas com o qual se depara no que tange à violência contra crianças e adolescentes, em 

especial de cunho sexual, é a não comunicação do fato, principalmente por profissionais da 

área da saúde. 

Cabe aos Conselhos Tutelares o papel de controlar, decidir e coordenar. Isto implica 

dizer que os conselhos devem intervir caso haja o não cumprimento das funções a cargo do 

Estado, formular políticas de proteção integral a infância, tomar decisões sobre a adequação 

de programas já implantados e articular os órgãos públicos e iniciativas privadas para a 

concretização da política de proteção e desenvolvimento das crianças e adolescentes. E assim, 

à instituição cabe o papel de aplicar as infrações do Estatuto através do juízo, penas e multas 

e, embora não seja um órgão executor, também não é apenas consultivo, pois tem o poder de 

decisão na priorização das ações e metas (GABEL, 1997).  

Se houver provas suficientes em caso de maus tratos físicos ou sexuais, uma denúncia 

ao Ministério Público pode culminar com o afastamento da criança e/ou adolescente do 

convívio com o abusador (previsto no artigo 130 do estatuto) quando a moradia é comum. No 

caso de pai agressor e mãe omissa ou conivente, cabe ao Conselho Tutelar, médicos e outros 

profissionais encaminharem a criança ou adolescente à Promotoria da Infância legitimada 

pelo poder público, que atua junto a Justiça da Infância e da Juventude. 

As limitações do acolhimento e dos encaminhamentos evidenciam a necessidade de 

formar melhor os jovens médicos, assistentes sociais, advogados, psicólogos e profissionais 

da educação que, em geral, estão desarticulados. É preciso repensar os currículos e o processo 

de responsabilização social que cada profissão deve imprimir no sujeito.  

Um grande avanço para enfrentamento do problema ocorreu em 2001 com a criação 

do Programa Sentinela pela Secretaria de Estado de Assistência Social-Seas, atual Ministério 

do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS). O Programa nasceu com o objetivo de 

investir recursos em projetos que privilegiassem o atendimento social especializado às 

crianças e aos adolescentes vítimas de algum tipo de violência sexual. Esta foi a primeira ação 

pública no enfrentamento da violência sexual contra vítimas entre zero e dezessete anos, 

representando uma vitória da sociedade brasileira. Hoje, ele é coordenado pela Secretaria 

Especial de Direitos Humanos da Presidência da República (SEDH), e passa por um período 

de transição, além de passar a receber a denominação de Serviço de Enfrentamento à 

Violência, ao Abuso e a Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes. 
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Diante da situação atual de pouca eficiência das redes de atendimento aos sujeitos 

vitimizados em todo o Brasil, é preciso acreditar e buscar alguma medida que amenize e até 

mesmo acabe com o sofrimento que a violência sexual pode causar nas vítimas. Em primeiro 

lugar, é necessário que a rede de atenção às vítimas seja realmente eficaz, que não haja 

nenhuma lacuna em sua ‘teia’ e que seja capaz de propiciar uma ação de proteção, garantindo 

a quebra de sucessivos atos de violência e a execução dos direitos das crianças e adolescentes 

previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente. São válidos quaisquer dispositivos que 

busquem a eficiência de ações institucionais, propiciados pelo poder público, sociedade civil e 

dos profissionais que têm contato com a violência sexual contra os sujeitos infanto-juvenis 

vitimizados e aqui tratados. 

Além da obrigatoriedade da realização da denúncia (ou notificação dos casos) 

independente de ser uma suspeita ou um caso confirmado, este caráter obrigatório também 

envolve a responsabilização legal do algoz e a instauração de um processo contra o mesmo. 

Cabe ao aparelho policial e judicial a atuação a favor da edificação de uma cultura que se 

contraponha à cultura da violência, da impunidade e do descrédito dos depoimentos das 

vítimas. Além da melhoria e efetividade dos procedimentos e encaminhamentos realizados 

pelas instituições que atendem aos sujeitos aqui tratados, é preciso que o poder público 

institua um atendimento voltado para o agressor como uma medida socioeducativa, de 

punição e afastamento da vítima para que esta esteja protegida de uma possível revitimização 

e algum tipo de ameaça. Para a efetivação disso, é de extrema importância que a família tenha 

um amparo legal, material, psicológico e de assistência social. Todavia, outro fator que muitas 

vezes não é abordado nos discursos ligados às políticas públicas é o da prevenção da violência 

como meio para acabar com o sofrimento das vítimas. Entretanto, esse é um aspecto 

complicado, pois é difícil prevenir e combater determinados tipos de violência, como por 

exemplo, a intrafamiliar que é velada pelo silêncio, o medo e a dificuldade de ser notada e 

notificada.  

Todavia, devemos ter perspectivas positivas voltadas para o enfrentamento da 

violência sexual perpetrada contra crianças e adolescentes quando dizem respeito à 

participação da sociedade nas discussões sobre essa temática. É, pois, de suma importância, 

trabalharmos e discutirmos essa questão dentro da academia, para que seja possível investir 

contra a cultura do medo e do terror, valorizando assim, a cultura do respeito e da cidadania. 
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 A “história global”: abordagens comparatistas e cruzadas 
 

Helenice Rodrigues da Silva 
 
 
Resumo: A construção de um espaço mundializado favorece a reflexão sobre a história do 
planeta na sua totalidade. Repensar os fenômenos de interdependência em escala mundial, em 
diferentes tempos, contribui a re-atualizar as dinâmicas da história. Essencialmente inter e 
pluridisciplinar, a “história global”, praticada há alguns anos nos EUA e na Europa, por 
pesquisadores do mundo inteiro, tem por ambição romper fronteiras territoriais e 
disciplinares.  
 
Palavras-chave: história global; história cruzada; história comparada 
 
Abstract:  The construction of a globalized world favors a reflection about the history of the 
whole planet. Questioning the phenomenons of interdependency on a world scale, at different 
times, contributes to bringing up to date the dynamics of history. Interdisciplinary and 
pluridisciplinary in its essence, the practice of “global history” which has been carried out in 
the US and in Europe by researchers from the whole world is geared to breaking down 
territorial and disciplinary boundaries.  
 
Key-words: global history; connected history; comparative history 

 

 

Praticada nos Estados Unidos, sob a designação de “connected history”, desde meados 

dos anos 1980 e, mais recentemente na França sob a apelação de “história cruzada”, a 

“história global” tem buscado ultrapassar a pluralidade das histórias particulares e impor, 

nessa era da globalização, um novo campo de pesquisa histórica. Acentuando o estudo dos 

fenômenos das interações entre civilizações, nações, sociedades, a também chamada “world 

history” pretende colocar em perspectiva os fenômenos de migrações, de transferências, de 

intercâmbios nacionais e transnacionais, praticados em diferentes tempos históricos. 

Conseqüentemente, o estudo dessa interdependência dos fenômenos em escala mundial 

conduz o pesquisador a romper fronteiras disciplinares e a integrar à história a antropologia, a 

geografia, a economia, a ciência política, a sociologia.   

 

A mundialização nos impõe hoje a tomada de consciência do passado comum da 
humanidade. Toda a ambição desse campo disciplinar da “história global” é de 
conectar, de colocar em perspectiva comparada, todas as histórias nacionais, até 
aqui rigidamente compartimentadas, para fazer emergir uma substância invisível, 
feita de interações, de migrações e de intercâmbios. (TESTOT, 2008:5) 

 

                                                 
 Universidade Federal do Paraná, Professora Associada no Departamento de História 
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Se a inter-relação mundial se detecta ao longo de toda a história do século XX (e do 

final do século anterior), o estudo dessas conexões culturais se afirma apenas após a fase da 

descolonização. Os primeiros trabalhos – os subaltern studies– iniciados pelos autores indo-

britânicos, seguidos pelos cultural studies e pelos postcolonial studies tiveram por pretensão a 

desconstrução da história colonial e a crítica ao etnocentrismo europeu.. 

 Diferentes correntes historiográficas inspiram essa nova área, entre elas, na Inglaterra 

e nos Estados Unidos: as chamadas “area studies” que incluem African, Asian, Latin 

American studies. Na França, a geo história, a “economia mundo”, a antropologia histórica, 

etc.1 tendem a orientar esse novo domínio histórico.   

Eminentemente multidisciplinar, a história global exige a abolição de fronteiras 

territoriais e disciplinares. Ora, a interdependência dos fenômenos em escala mundial conduz 

o historiador a expandir seu objeto de estudo, em geral centrado na história nacional, 

direcionando suas análises às circulações, transferências e trocas transnacionais.  Sabemos 

que desde o início do processo de civilização, os intercâmbios materiais e imateriais, as 

transferências de populações e de saberes, as importações de idéias e de mercadorias 

moldaram os contatos e as relações entre os homens. Desse modo, a restituição das dinâmicas 

históricas encontra-se através de pesquisas de objetos, tais como: “comércio e conquistas... 

sobre as rotas da seda”, “as raízes medievais da expansão ocidental”, “impérios coloniais: a 

procura de um balanço global”, “a onda de choques das revoluções”, etc.2  

Se essa nova abordagem inter e multidisciplinar, fundada numa rede de interações 

dinâmicas, se revela salutar e pertinente, sua operacionalidade, no entanto, merece ser 

questionada. Mesmo admitindo que as trocas e os intercâmbios, por via dos mercadores, dos 

exploradores, dos colonos, moldaram a totalidade do planeta, como aplicar a grade de 

interdependência dos fenômenos históricos à escala mundial?  Ora, os estudos dessa área 

parecem ainda se limitar a abordagem de casos específicos.3 

 

Objetos de estudo ou estudo de objetos?  

  

Recentemente publicada na França, a coletânea “história global” - outro olhar sobre o 

mundo - questiona esse novo campo de pesquisa, enfocando suas perspectivas, sua 

metodologia e seus limites. Segundo seus autores, “trata-se de ultrapassar as limitações 

                                                 
1  Cf. Histoire Globale – un autre regard sur le monde. Paris, Editions Sciences Humaines, 2008. 
2  Ibid., p. 17. 
3  Cf. Histoire globale – un regard sur le monde, op.cit. WERNER, Michael ; ZIMMERMANN, Bénédicte 

(sous la direction). De la comparaison à l’histoire croisée. Paris, Seuil – Le Genre humain, 2004. 
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territoriais a fim de desvendar todas as conexões, interações e circulações cuja dimensão 

estreitamente nacional da história tende a ocultá-las ou a subestimá-las”. (DOUKI; MINARD, 

2008:161) 

Evidentemente, os trabalhos que enfatizam o fenômeno de interdependência devem ser 

entendidos no contexto específico de sua produção. As primeiras pesquisas desenvolvidas nos 

EUA, nos anos 1960, inscrevem-se no contexto da guerra fria, sob a designação de “história 

atlântica”.4 Nos anos 1990, os estudos se voltam à história do mundo não ocidental. A partir 

de 11 de setembro de 2001, a “world history” é acusada de desenvolver o relativismo e de 

fornecer argumentos à tese de Samuel Huntington (“O choque das civilizações”). Praticada 

em maior escala nos departamentos de antropologia, mais abertos às culturas não ocidentais, e 

de ciências políticas, mais interessados nos efeitos da globalização, a “história global” busca 

ultrapassar o etnocentrismo da história nacional, orientando-se em direção do transnacional. 

Portanto, sua ambição consiste em romper barreiras disciplinares, englobando abordagens 

geográficas, econômicas, históricas, antropológicas, etc. 

Pretendendo escrever uma história universal a partir de uma visão unicamente 

ocidental, seus autores reafirmam a necessidade de abandonar dois pontos de vista 

problemáticos. O primeiro diz respeito ao engano em considerar a globalização como um 

fenômeno dos tempos atuais; o segundo critica a tendência de se minimizar os efeitos das 

circulações dos homens, das mercadorias e das idéias através dos tempos. No entanto, nem 

todos os trabalhos de “história global”, segundo os autores dessa coletânea francesa, 

conseguem atingir suas ambições de uma globalidade histórica e abandonar as noções de 

“centro” e de “periferia”, por exemplo. Grande parte dos trabalhos ainda apresenta o caráter 

de “uma colagem de casos dispersos”, inscritos na longa duração. Ora, o perigo do 

reducionismo reside também no próprio objeto de estudo. Certamente a idealização da 

globalização do presente pode conduzir a erros de perspectivas históricas. Por exemplo, a 

idéia de que no passado as relações sociais e econômicas permaneciam incluídas no quadro 

dos Estados nações ou dos impérios deforma a concepção de uma “economia mundo”. Por 

outro lado, a coerência entre essas unidades anteriores corria o risco de desaparecer face à 

ascensão da globalização. Se os estudos nessa área têm por ambição o abandono de uma visão 

etnocêntrica da história, em contrapartida, eles são passíveis de idealizarem a problemática do 

mundo global a ponto de considerarem a situação presente como a última das etapas de um 

processo histórico. (DOUKI; MINARD: 2008, 164)   

                                                 
4  Cf. o estudo pioneiro de William H. McNeill, The rise of the west. A history of the Human Community 

(1963). 
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Além de objetos que conotam mobilidade (migrações, exílios), “transferência” (idéias, 

valores), circulação (mercadorias, comércio, trocas), interações (mestiçagem, hibridismo), 

outras temáticas clássicas (conquistas, impérios, expansões, descobertas, tráfego de escravos, 

revoluções, etc.), considerados sob o ângulo de cruzamentos múltiplos, de diferentes tipos e 

níveis, atestam, sem dúvida, uma dinâmica de circulações e de cruzamentos em âmbitos 

transnacionais.  

 

As origens da globalização 

 

Tradicionalmente considerado o ano crucial dos contatos entre as civilizações, 1492 

(VINCENT, 2008: 47) se afirmou como um dos objetos empíricos mais trabalhados pelos 

antropólogos e historiadores nessa área de pesquisa. Eminentemente espanhóis, os 

acontecimentos desse ano - conquista de Granada pelos reis católicos, descoberta por 

Cristóvão Colombo das Caraíbas, eleição de um papa espanhol sob o nome de Alexandre VI... 

- marcam expansão, exílio, emigração, deslocamento, circulação de indivíduos e objetos. O 

ano de 1492 inaugura os encontros, os contatos, as interações entre diferentes civilizações 

planetárias. A conquista de Granada pelos reis católicos tem por conseqüência a imposição 

aos judeus ou de conversão ou de exílio. Partindo num primeiro momento em direção a 

Portugal, ao norte da África e à Itália, a comunidade judia será vítima de uma nova expulsão, 

cinco anos após, pelo Estado português. Os decretos de conversão obrigam os judeus a 

emigrarem novamente da penísula ibérica. Ora, essa simultaneidade histórica de 

“acontecimentos”,  possibilitando uma abordagem cruzada (entre sociedades, culturas, 

civilizações), permite a elaboração de uma história do mundo que se substitui à multiplicidade 

de histórias locais. 

A literatura sobre o encontro das diferenças, o contato do Mesmo com o Outro nesse 

ano de 1492 inaugura o mito do bom selvagem e da superioridade ocidental. A esse propósito, 

os estudos de Serge Gruzinski (arqueólogo, paleógrafo, historiador das culturas e civilizações 

da América espanhola) sobre conquistas, mestiçagens, colonizações a partir do século XV 

prefigura a história de uma mundialização que envolve “as quatro partes do mundo”.5   

Situando a gênese da globalização nessa virada do século XV ao XVI, Gruzinski  

procura situar o fenômeno da globalização no contexto de dominação de uma civilização, 

                                                 
5  Cf. GRUZINSKI, Serge. Les 4 parties du monde, l’histoire d’une mondialisation. Paris, Les Editions de La 

Martinière, 2004. 
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notadamente pela via de colonização, “uma das dinâmicas essenciais da história” no sentido 

amplo do termo, segundo o mesmo.  

 

A globalização diz respeito, então, prioritariamente à ferramenta intelectual, aos 
códigos de comunicação e aos meios de expressão. Ela se distingue de uma 
ocidentalização que se apresenta mais como um empreendimento de dominação, de 
aculturação e de mestiçagem. A ocidentalização precede a globalização? Num 
primeiro tempo da conquista, sem nenhuma dúvida. Mas a exploração das terras da 
Monarquia católica revela que a ocidentalização e a globalização são forças 
concomitantes à obra no interior da mundialização ibérica, mesmo se cada uma 
delas se manifesta em dimensões diferentes e em escalas distintas. 6 

 

Gruzinski denomina de “mobilização espanhola”, o circuito das comunicações, das 

circulações e dos intercâmbios que, aliás, não se fazem em sentido único, entre a metrópole e 

a colônia na América. Os rastros dessa “globalização” se revelam através de objetos 

cotidianos, de produtos da terra, de textos sagrados e profanos, da arquitetura e da importante 

emigração de colonos espanhóis (ao Novo Mundo) a qual se acrescentam os escravos vindos 

da África. A mistura dessa população – a mestiçagem – desempenha um papel fundamental 

nessa colonização. O mestiço encontra-se, pelo menos, entre dois mundos ou culturas. “Não 

se aprende uma língua para se comunicar e se fazer compreender ou redigir sermões. O 

conhecimento das línguas locais permite também penetrar mundos desconhecidos penetrados 

pelos europeus”. (GRUZINSKI, 2004: 219)  

Nesse estudo (Les quatre parties du monde. Histoire d’une mondialisation), Gruzinski 

retraça uma história das conexões entre civilizações, tentando conciliar a abordagem da 

história cruzada e o estudo das transferências entre zonas culturais7.  

Se do ponto de vista heurístico e metodológico, a história global atualiza os 

dinamismos essenciais da história – a colonização, por exemplo –, revelando as conexões 

entre as culturas e as civilizações, em contrapartida, essa escala de observação pode dar a 

impressão de favorecer os ganhos desse empreendimento e, por via de conseqüência, de 

minorar suas perdas,  

  

O comparatismo e o cruzamento nas abordagens históricas 

 

Tradicionalmente utilizado na sociologia e na antropologia, o método comparatista 

passou a ser adotado nos estudos históricos, sobretudo, europeus, desde os anos 1990. 

                                                 
6  Tradução nossa. Ibid, p. 374. 
7  Alguns autores anglo-saxões utilizam a expressão “shared history” , ou seja, história partilhada. 
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Comparar o comparável e o incomparável8 significa a redução da soma das histórias 

nacionais e o abandono das fronteiras territoriais e culturais. Questões transversais, 

trabalhadas por esses dois métodos, constituem os pilares da história global (praticada pelos 

anglo-saxões desde os anos 1980). Por sua vez, a história sociocultural, a partir dos anos 

1980, mostrou a necessidade da utilização de novas escalas de análise.  Ora, a expansão da 

União Européia, incluindo os países do leste, favoreceu igualmente a necessidade de uma 

história

“histoire culturelle” na 

França

o revela-se mais 

apropri

                                                

 paralela.  

Praticados indistintamente nos estudos de interações e de circulações, os dois métodos 

(comparatismo e cruzamento), no entanto, apresentam sensíveis diferenças. Se comparar 

significa elucidar convergências e divergências, estabelecendo paralelos, o método 

comparatista tende a acentuar uma identidade nacional, de onde provém o pesquisador, 

apreendendo grupos sociais ao invés dos processos de aculturação e de transferências 

culturais.  Acentuando, sobretudo, as diferenças e em menor escala as convergências, o 

enfoque comparatista parece imobilizar as identidades culturais nacionais, restringindo o 

conhecimento das formações culturais, historicamente constituídas9. Em outras palavras, a 

comparação tende a privilegiar a sincronia, enquanto que o cruzamento se situa numa 

perspectiva diacrônica, pressupondo um processo que se desenrola no tempo. Para a 

apreensão das redes de interações culturais, intrínsecas à análise das mobilidades de 

indivíduos e de idéias, o método do cruzamento (também chamado 

 e “connected history” nos EUA) parece ser mais operacional.  

Uma vez que ele tende a petrificar cada via nacional, o método comparatista torna-se 

vítima de um ponto de vista de uma identidade (a origem e a língua do pesquisador), pois 

restringe a análise a duas entidades, enquanto que o método do cruzament

ado à apreensão do hibridismo, das mestiçagens e das transferências. 

Assim, no estudo sobre os exílios chilenos e brasileiros dos intelectuais na França nos 

anos 1970, utilizamos a “história cruzada”, procedimento que nos pareceu melhor se adequar 

à complexidade dos processos interativos. Tendo em vista a interpenetração dos modelos 

culturais franceses no Brasil e no Chile, a “impressão” (marca) intelectual francesa sobre os 

intelectuais exilados, a referência ideológica comum (a cultura política da esquerda na 

França), o exílio dos intelectuais brasileiros no Chile, durante a unidade popular (1970/1973), 

 
8  Cf. Marcel Detienne. Comparer l’incomparable. Paris, Seuil, 2000. 
9  Cf. ESPAGNE, Michel. Transfert. Les relations interculturelles dans l’espace franco-allemand (XVIII-XIX 

siècles. Paris, Recherches sur les Civilisations, 1988. 
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a inser

iciências do método comparativo para o estudo da 

história cultural (e dos intelectuais), o conceito de “transferência cultural” (que é também um 

método ias. 

 

 intelectual e política, estudos 

literário

álise evoluiu, tendendo a privilegiar as idéias de cruzamento (as “histórias 

cruzada

ção desses últimos na vida intelectual chilena e, por fim, a partida para o exílio na 

França de ambos.   

Em razão dos limites e das insuf

) permite suprir as insuficiênc

“Transferências culturais” 

 

Conotando, ao mesmo tempo, “fluxo econômico, mobilidades de população e um dos 

momentos da cura psicanalítica”, o termo transferências passou a designar pesquisas das 

ciências humanas nas áreas de intercâmbios culturais. Forjado em meados dos anos 1980 por 

Michel Espagne e Michael Werner para o estudo das relações literárias e intelectuais entre a 

França e a Alemanha a partir do século XVIII, o conceito de “transferências culturais” serviu 

para designar os empréstimos culturais (de idéias, de discursos, de valores, de objetos, etc). 

Visto sua grande operacionalidade para o estudo de diferentes domínios: história cultural, 

sistemas religiosos, instituições políticas e jurídicas, história

s, o método das “transferências culturais” tem sido aplicado nas diversas áreas na 

história (história antiga, medieval, moderna, contemporânea). 

Esse conceito interdisciplinar baseia-se na idéia de empréstimo, de importação, de 

mestiçagem, de hibridismo, de re-apropriação, de tradução, de transformação, entre 

sociedades e culturas, implicando em uma concepção de movimento e de circulação de 

objetos, populações, indivíduos, idéias, crenças entre dois ou mais espaços culturais (estados, 

nações, grupos étnicos, áreas culturais, religiosas). As “transferências culturais” reforçam a 

idéia de deslocamento, de circulação e de mobilidade de pessoas, idéias, objetos e valores. 

Trabalhado, recentemente, pela história antiga (o mundo helenístico e romano, 

principalmente), esse conceito evidencia noções de aculturação, helenismo, romanização, etc. 

Nesses estudos, os objetos analisados podem ser os livros, as peças de arte, os sistemas de 

pensamento. Tenta-se entender os mecanismos de aculturação, mas também as rejeições às 

culturas, as práticas culturais, o fenômeno das recepções e das traduções. Como ele não se 

baseia em um simples comparatismo (que muitas vezes imobiliza as identidades culturais), o 

método de an

s”) e as questões transversais (ora, sabemos que uma cultura sofre múltiplas 

influências).  
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Segundo Michel Espagne, é fundamental para o estudo das “transferências culturais”, 

a dimensão intercultural dos conceitos que ela analisa, ou seja, as próprias transferências, que 

são também fenômenos de criação e de deslocamento semântico. Nesses últimos anos, novos 

campos de investigação se abriram para o estudo das transferências culturais, por exemplo, a 

história antropológica sobre a mestiçagem como pensamento da alteridade e da relação do 

outro. Na realidade, essas pesquisas são indissociáveis da relação da dominação histórica que 

a Euro

nhecimento da língua e 

da trad

rais distintos, sua significação, ligada ao contexto 

(intelectual e histórico), inevitavelmente, se modifica. Logo, os objetos de estudo são os mais 

ssos de seleção, de mediação, de recepção, de mestiçagem, de 

l. Transferts. Les relations interculturelles dans l’espace franco-allemand .(XVIII-

transferts culturels franco-allemands, Paris, PUF, 1999. 

Les 4 parties du monde, l’histoire d’une mondialisation. Paris, Les Editions de La 

 SILVA, Helenice, «Os exílios dos intelectuais brasileiros e chilenos na França 

pa estabeleceu com outras culturas. (Laurier Turgeon, Denys Delage. Transferts 

culturels et métissages Amérique/Europe, XVI – XX siècle, Paris, Presse de l’Université de 

Laval, 1996). 

A noção de transferências culturais pressupõe o processo de relação entre dois 

sistemas autônomos e assimétricos. Segundo seus autores, existem vários modelos 

(disciplinares, metodológicos) para a análise da passagem de uma cultura à outra: 

inicialmente, a análise da conjuntura e a utilização da hermenêutica. Se a história política, 

cultural e intelectual permite detectar os contextos, por sua vez, o co

ução permite levar em conta o processo de migrações e de recepção cultural. “Trata-se, 

por um lado, de interpretar um objeto estranho, de integrá-lo a um novo sistema de 

referências” que, muitas vezes (...) deve ser, inicialmente, traduzido.  

Sabemos que nesse processo de tradução, ou seja, de re-apropriação, ocorrem 

transformações, deformações. Assim, quando um livro, uma teoria, uma tendência estética, 

ultrapassam as fronteiras entre espaços cultu

distintos possíveis: os proce

tradução, de migração, de intercâmbio, etc. 
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A legitimação do uso da força nas práticas discursivas  
sobre intervenções humanitárias no pós Guerra Fria 

 
Isabela Gláucia de Souza* 

 

Resumo: A prática das intervenções humanitárias mudou muito no mundo pós Guerra Fria. 
Estas missões comandadas pela Organização das Nações Unidas têm princípios estabelecidos 
que devem ser seguidos dentro do desenvolvimento de uma missão. Um destes princípios é o 
do não uso da força que deve estar determinado no mandato dado pelo Conselho de 
Segurança, no qual as linhas gerais da missão de paz são descritas. Com o crescimento do 
envio de missões de paz à ambientes cada vez mais hostis, o não uso da força tem se 
transformado. Esta mudança é refletida nos documentos que regulamentam as operações de 
paz, documentos normativos e políticos. Assim, desejamos entender como o uso da força e 
idéias que o fomentam vêm se legitimando dentro das práticas discursivas das intervenções 
humanitárias. 
 
Palavras-chave: Intervenção humanitária, Uso da força, Pós Guerra Fria 
 
 
Abstract: Missions led by United Nations have established principles to be followed. One of 
these principles is non-use of force which has to be established in the mandate given by the 
Security Council. In this mandate, the lines of the peace mission are described. With the 
growth of sending peace missions to increasingly hostile environments, the non-use of force 
has changed , as well as the practice of humanitarian intervention in the Post Cold War world. 
This change is reflected in documents governing peace operations, they are political and 
normative documents. Thus, we wish to understand how the use of force and ideas that foster 
it have been promoting the legitimacy within the discursive practices of humanitarian 
intervention. 
 
Key-words: Humanitarian Intervention, Use of Force, Post Cold War 
 

 

A crise soviética e a conseqüente fragmentação da URSS (União das Repúblicas 

Socialistas Soviéticas), a queda do Muro de Berlim e a reunificação da Alemanha se tornaram 

marcos do fim da Guerra Fria. Marcos de que o mundo como conhecíamos estava mudando e 

novas formas de entendê-lo precisavam ser observadas. 

Uma das mudanças no pós Guerra Fria foi o aumento no número de intervenções 

humanitárias. Vamos tentar entender como elas foram influenciadas pelas tendências 

emergentes e o que mudou na forma de pensar as ingerências estrangeiras. Para isto, vamos 

buscar quais foram as mudanças na imagem do uso da força no discurso oficial da 

Organização das Nações Unidas (ONU), principal organizadora das intervenções 

humanitárias. 
                                                 
*  Mestranda do Programa de Pós-Graduação em História Comparada (PPGHC) e pesquisadora do Laboratório 

de Estudos do Tempo Presente (TEMPO). 
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Organizamos o artigo da seguinte forma: A primeira parte fala sobre as mudanças no mundo 

que influenciaram o aumento do número de intervenções humanitárias, a segunda parte fala 

sobre o uso da força como uma exceção no sistema de segurança coletivo e a terceira parte 

fala sobre a incorporação de algumas mudanças à forma de proceder da ONU. 

 

A) Contexto – Teorias emergentes 
 

O Estado continua sendo, em termos de segurança coletiva, o protagonista na luta 

contra todas as ameaças, mas em um mundo globalizado e interligado, há a necessidade de 

enfrentar estes desafios de forma conjunta com os outros Estados, com novas instituições 

coletivas e organizações internacionais. Ele precisa, contudo, ser fortalecido pois é o 

instrumento necessário para que haja a manutenção da dignidade, justiça, valor e segurança do 

cidadão. O foco não está mais só nele, mas agora a segurança do indivíduo é o objetivo das 

medidas de segurança coletiva.  

Isto amplia o escopo do termo segurança para a além do Estado em direção à 

segurança dos seres humanos. Ela não substitui, ela complementa a segurança estatal, 

fortalecendo os direitos e o desenvolvimento humano. Segurança entre os estados continua 

sendo uma condição para a segurança dos indivíduos, mas sozinha não consegue atender a 

todas as necessidades individuais e por isto não é suficiente para garantir a segurança humana. 

Além disto, é uma forma de proteger os seres humanos da violência arbitrária estatal. 

 Segurança humana significa a liberdade de ameaças à vida (WEISS, 2007). Ela 

entende que em um mundo interligado e interdependente uma ameaça a uma pessoa pode se 

transformar em uma privação de segurança muito maior, ameaçando sua comunidade ou 

ultrapassando fronteiras e influenciando uma região e até o mundo como um todo e se 

tornando um desafio à manutenção da segurança e paz internacionais. 

Entende-se que as ameaças estão inter-relacionadas. A privação de coisas elementares 

à sobrevivência como comida e água e o tratamento de forma desigual dos indivíduos não 

geram um conflito armado ou uma revolta, mas a persistência desta situação permanece nas 

memórias e forma a visão de mundo dos submetidos a esta situação. Mais tarde, estas 

privações podem contribuir para o desenvolvimento de um conflito social que leve a um 

confronto armado. 

O termo segurança coletiva é um processo em transformação que precisa englobar os 

novos desafios, correntes teóricas, estratégias de ação e atores internacionais do mundo a que 

se relaciona. 
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O aumento de conflitos internos em detrimento de conflitos interestatais é um desafio 

a ser vencido que tem recebido como resposta prioritária o envio de intervenções 

humanitárias. Hoje em dia, os conflitos internos se apresentam em países, em sua maioria, 

completamente desestruturados com uma gama imensa de problemas que vão além das causas 

óbvias dos conflitos. São normalmente regiões pobres com conflitos étnicos, pobreza extrema, 

histórico de enfermidades contagiosas que não conseguem ser combatidas e economias 

voltadas para a manutenção das guerras (GRUPO DE ALTO NIVEL SOBRE LAS 

AMENAZAS, LOS DESAFÍOS Y EL CAMBÍO, 2004). Isto levou a uma maior ocorrência 

de intervenções humanitárias em países da África, da Ásia, da América Central e do Leste 

Europeu. 

A prática da intervenção humanitária sofreu algumas mudanças. Kossovo e Ruanda se 

apresentam como um ponto de transformação do discurso sobre esta prática. A falta de reação 

do Conselho de Segurança durante os conflitos em nestes lugares levou a respostas diferentes 

da comunidade internacional, mas em todas as discussões tentava-se encontrar um ponto 

comum, no qual pessoas sofrendo privações e abusos dos seus direitos mais básicos não 

permanecessem nesta situação por ausência de ação do Conselho de Segurança da ONU 

(WEISS, 2007). Kofi Annan se pronunciou no The Economist1 sobre sua preocupação em 

permitir que crises humanitárias acontecessem sem que qualquer Estado ou sem que a 

sociedade internacional fizesse alguma coisa. A preocupação era sobre o que fazer no caso de 

inoperância do Conselho de Segurança. 

Uma resposta ao questionamento de Annan foi a formação de uma comissão 

independente reunida pelo governo canadense para estudar este assunto. A International 

Commission on Intervention and State Sovereignty (ICISS)2 produziu um relatório chamado 

Responsabilidade de Proteger. Nele lança-se a proposta de adoção de uma nova forma de 

intervir frente ao antigo conceito de direito de intervir. 

Para entendermos este nova idéia devemos compreender sua relação com a dinâmica 

apresentada pelo conceito de soberania. A soberania estatal passa a ser reconhecida pela 

noção de soberania como responsabilidade. Isto é, o Estado se torna o protetor dos direitos 

humanos de cada cidadão dentro de seus limites, passando o foco do desempenho da 

autoridade estatal para a proteção dos indivíduos. Os estados passariam a ser um instrumento 

                                                 
1  Kofi Annan na época era secretário geral da ONU. Para maiores informações sobre a questão ver: ANNAN, 

Kofi. Two Concepts of Sovereignty. The Economist, September 18, 1999, p. 49. 
2  Comissão Internacional para Intervenção Humanitária. Para mais informações ver: INTERNATIONAL 

COMMISSION ON INTERVENTION AND STATE SOVEREIGNTY. The Responsibility to Protect. 
Canadá: International Development Research Centre, 2001. 
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da preservação da segurança humana. Como neste conceito, o destaque se volta para o 

determinante “humano” que modifica a ênfase do termo, ou seja, para que um Estado seja 

soberano ele tem que resguardar os direitos das pessoas que estão submetidas à sua 

autoridade.  

Então a soberania seria uma responsabilidade que englobaria diversas questões, 

inclusive a de proteger sua população. Os direitos humanos passam a ser limitadores da 

soberania que ao invés de ser desempenho do poder internamente e externamente passa a ser 

responsabilidade.   

Falhando em suas obrigações, o estado passaria o dever de proteger seus cidadãos para 

a comunidade internacional, devendo deixar que ela tenha acesso à população que está 

sofrendo com a violação de seus direitos. Esta passaria a exercer a responsabilidade de 

proteger as pessoas necessitadas mesmo dentro das fronteiras de um estado nacional. Se este 

acesso fosse negado, uma responsabilidade de agir emergiria e o princípio de não intervenção 

seria suspenso em detrimento do dever de preservar os direitos humanos.  

 
B) A Questão do Uso da Força 

 
Depois de duas guerras mundiais, o sistema de segurança coletiva implementado pelo 

ONU introduziu limitações ao uso da força. A Organização das Nações Unidas regulava as 

relações entre os países em busca de paz e cooperação.  

No preâmbulo da Carta o objetivo da organização de “preservar as gerações vindouras 

do flagelo da guerra” é assinalado. Dentro deste contexto faz total sentido o fato da Carta 

banir o emprego do uso da força e criar um arcabouço institucional para fazer valer essas 

normas. 

 
Todos os Membros deverão resolver suas controvérsias internacionais por meios 
pacíficos, de modo que não sejam ameaçadas a paz, a segurança e a justiça 
internacionais. 
Todos os Membros deverão evitar em suas relações internacionais a ameaça ou o 
uso da força contra a integridade territorial ou a independência política de qualquer 
Estado, ou qualquer outra ação incompatível com os Propósitos das Nações Unidas. 
(CARTA DAS NAÇÕES UNIDAS, 1945). 

 

O artigo 2, portanto, enfatiza a possibilidade de guerra entre Estados e bane esta 

possibilidade do sistema internacional. Este era um limite rígido ao uso da força para evitar 

que guerras como as vividas em 1914 e 1939 acontecessem. 
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Contudo, existem exceções previstas pela própria Carta a este impedimento. A 

primeira seria a do artigo 51 no capítulo VII sobre “Ação Relativa a Ameaças à Paz, Ruptura 

da Paz e atos de Agressão”. 

 

Nada na presente Carta prejudicará o direito inerente de legítima defesa individual 
ou coletiva no caso de ocorrer um ataque armado contra um Membro das Nações 
Unidas, até que o Conselho de Segurança tenha tomado as medidas necessárias para 
a manutenção da paz e da segurança internacionais. (CARTA DAS NAÇÕES 
UNIDAS, 1945). 

 
A legítima defesa constitui uma reação a algum ato de violência contra um país, 

normalmente dentro dos limites de seu território. Neste caso, o Conselho de Segurança 

autorizaria uma retaliação por parte do Estado atingido, mas mesmo assim, manteria sua 

responsabilidade de tomar providências para o restabelecimento da segurança e paz 

internacionais. 

A segunda e última exceção seriam intervenções autorizadas pelo Conselho de 

Segurança segundo o capítulo VI de “Solução Pacífica de Controvérsias” ou pelo capítulo 

VII, em que ações militares podem ser aprovadas. Elas não estão explicitamente previstas na 

Carta, mas se tornaram um dos principais instrumentos de ação da ONU. Elas poderiam ser 

autorizadas em caso de crises humanitárias sérias em que genocídios, expulsões em massa ou 

estupros sistemáticos acontecessem. Alguns defendem que estas ingerências podem ocorrer 

para restabelecer a democracia e têm como precedente as intervenções americanas em 

Granada em 1983 e no Panamá em 1989 (BYERS, 2007). 

 
C) Capstone Doctrine 

 
Desde a inoperância do Conselho de Segurança e a, conseqüente, intervenção da 

OTAN no Kossovo, muitos conceitos foram criados, outros se aprofundaram nas formulações 

de políticas públicas, outros se tornaram aplicáveis ao contexto atual.  

Muita coisa mudou na forma de fazer uma intervenção humanitária desde o fim da 

Guerra Fria, contudo os documentos só incorporaram estas mudanças um pouco mais tarde. 

Atendendo à necessidade de conceituar, organizar e direcionar as transformações vividas, O 

United Nations Peacekeeping Operations – Principles and Guidelines3 é um documento da 

ONU formulado para adaptar a organização às estas modificações. 

                                                 
3 Este documento é um manual sobre o procedimento em intervenções humanitárias praticadas pela ONU.  

Vamos usá-lo ao longo deste artigo. Para maiores informações ver: UNITED NATIONS. United Nations 
Peacekeeping Operations – Principles and Guidelines. New York: DEPARTMENT OF PEACEKEEPING 
OPERATIONS. DEPARTMENT OF FIELD SUPPORT, 2008. 
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O também chamado Capstone doctrine foi formulado no ano de 2008 e está a cima de 

qualquer outro no que diz respeito às diretrizes de uma missão de paz. Uma revisão de seu 

conteúdo está agendada para o ano de 2010 de forma que através de revisões periódicas ele 

possa ser um documento dinâmico que constantemente se adapte às diversificações no 

contexto e na forma de fazer intervenção. 

Entendemos que este documento é um enunciado e que por intermédio da forma que 

foi formulado, das escolhas feitas para sua elaboração o discurso da ONU é expresso. 

Entendemos, então, que as idéias concebidas a respeito das intervenções humanitárias estão 

contidas neste documento analisado. Por ele entendemos que a peacekeeping4 evoluiu e se 

tornou uma das principais formas de manter a paz e a segurança internacionais. 

As operações de manutenção da paz são definidas como: 

 

Peacekeeping is a technique designed to preserve the peace, however fragile, where 
fighting has been halted, and to assist in implementing agreements achieved by the 
peacemakers. Over the years, peacekeeping has evolved from primarily military 
model of observing cease-fires and the separation of forces after inter-state wars, to 
incorporate a complex model of many elements- military, police and civilian – 
working together to help lay the foundations for sustainable peace (UNITED 
NATIONS , 2008: 18). 

 
Segundo esta definição a peacekeeping é enviada para apoiar a implementação de um 

cessar-fogo ou de um acordo de paz. Contudo, não está especificado o fato destes acordos 

serem muitas vezes frágeis e às vezes baseados em concertos apenas com uma parte no 

conflito. O consentimento das principais partes não quer dizer que há um consentimento no 

nível local. Ou seja, as operações podem agir em consonância com as convenções 

estabelecidas, contudo se depararem com regiões em que parece não haver qualquer acordo. 

Um consentimento universal é muito pouco provável. A existência de uma realidade 

complexa permite que muitos atores, que são parte no conflito, não tenham suas demandas 

atendidas e que outros muitos não tenham nem feito parte das negociações dos acordos. 

Estas operações podem usar a força apenas em auto-defesa e em defesa do mandato. O 

uso da força é em nível tático. 

 

 

 

 

                                                 
4 O termo utilizado nos documentos da ONU é pecekeeping, contudo também pode ser utilizada a sua tradução 

para o português que é manutenção da paz. 
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 Peacekeeping Peace enforcement 

Nível em que se usa a força nível tático nível estratégico ou 

internacional 

Consentimento Há o consentimento do 

estado anfitrião e/ou das 

principais partes 

Há apenas o consentimento 

do Conselho de Segurança 

 

A linha entre peacekeeping robusta e peace enforcement5 pode ser tênue e muitas 

vezes borrada. Contudo, a diferença reside no consentimento ou não do uso da força pelo 

Estado que recebe a intervenção e em que nível ela pode ser utilizada. 

A peace enforcement envolveria: 

 

The application, with the authorization of the Security Council, of a range of 
coercive measures, including the use of military force. Such actions are authorized 
to restore international peace and security in situations where the Security Council 
has determined the existence of a threat to the peace, breach of the peace or act of 
aggression. The Security Council may utilize, where appropriate, regional 
organizations and agencies for enforcement action under its authority (UNITED 
NATIONS , 2008: 18). 
 

A diferença reside no enfoque do uso da força, na imposição da paz a força seria usada 

mais amplamente por determinação do Conselho de Segurança e seria desempenhada pela 

própria ONU ou por organizações regionais. 

A decisão de intervir passa pela Secretaria Geral da ONU que ajuda a decidir qual a 

melhor forma de intervir em cada situação. Existem consultas com vários atores em que se 

decide qual a como irão intervir no conflito em questão. 

Diferente da teoria da responsabilidade de proteger, a decisão de intervir passa por 

várias discussões políticas que seriam minimizadas se o único requisito fosse o acontecimento 

de genocídios e abusos dos direitos humanos. O consentimento do país em conflito seria 

relativo já que sua autoridade já teria se perdido em meio à desestruturação estatal ou diante 

dos desrespeitos aos direitos básicos dos indivíduos. A impossibilidade de proteger seus 

cidadãos faria com que o Estado perdesse o direito de não intervenção e o único 

consentimento necessário seria o das pessoas que estariam passando por esta situação e da 

opinião pública regional. 

                                                 
5 O termo utilizado nos documentos da ONU é peace enforcement, contudo também pode ser utilizada a sua 

tradução para o português que é imposição da paz. 
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Existem alguns princípios que norteiam a execução de uma operação de manutenção 

da paz: o consenso, a imparcialidade e o não uso da força. 

Deve haver um consenso entre a ONU e as partes envolvidas no conflito, a ausência 

dele caracterizará uma peace enforcement. Em uma operação de manutenção da paz, a 

ausência de consenso ou o enfraquecimento ao longo da missão traz o risco da peacekeeping 

se tornar parte do conflito e ser arrastada para uma ação ofensiva e para longe de seus 

objetivos de manter a paz. Por isto, deve haver um consentimento progressivo, os 

peacekeepers devem constantemente trabalhar para não perder o consentimento. O 

consentimento dá uma liberdade de ação, tanto política quanto física, para a operação 

percorrer as tarefas do mandato. 

A imparcialidade significa o não favorecimento de nenhuma parte, não há um inimigo 

para a força de paz. Ela não deve ser confundida, contudo, com a neutralidade na execução do 

mandato. 

O Conselho de Segurança é o órgão principal de estabelecimento de operações de 

manutenção da paz e têm se acostumado a fazer referência ao capítulo VII de “Ações relativas 

a ameaças à paz, ruptura da paz e atos de agressão” no mandato estabelecido para cada 

operação. 

O uso da força têm sido ampliado para a permissão do uso da força para defender o 

mandato. As operações que têm um mandato robusto são as que podem utilizar todos os 

meios necessários6 para alcançar seus objetivos. 

Isto significa que o uso da força está permitido. Quanto mais mandatos usando esta 

expressão mais o uso da força se dissemina por entre as operações de paz. Este foi um 

artifício utilizado porque as intervenções enfrentavam contextos cada vez mais hostis. 

Robusta ou mandato robusto é uma palavra usada para indicar que existe o uso da força. As 

operações dificilmente alcançariam seus objetivos de pacificar as regiões se não coagissem e 

impusessem a paz. 

À medida que os conflitos foram mudando, as tarefas das operações de manutenção da 

paz foram aumentando. O uso da força acompanhou as mudanças da peacekeeping e do 

cenário internacional. Esta medida de coerção, contudo, não é eficaz se não houver uma 

continuidade de objetivos por meio de um peacebuilding7 ou o seu estabelecimento junto da 

operação de manutenção da paz. 

                                                 
6 Os mandatos têm se caracterizado pela expressão: use all necessary means. 
7 O termo utilizado nos documentos da ONU é peacebuilding, contudo também pode ser utilizada a sua tradução 

para o português que é construção da paz. 
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 “Moreover, an operation may be required to switch to a more robust posture and back 

again at various points in a mission´s lifecycle...” (UNITED NATIONS , 2008: 13). 

A ênfase no uso da força pode mudar durante a missão, robustecendo ou voltando a 

enfraquecer a postura, por exemplo, de acordo com um programa de DDR (desarmamento, 

desmobilização e reintegração), durante um período eleitoral ou durante uma operação de 

segurança. 

Segundo o United Nations Peacekeeping Operations – Principles e Guidelines o uso 

da força deve ser feito como último recurso. Ele deve ser: 

 Usado de maneira precisa, proporcional e apropriada; 

 Seguir o princípio de mínima força necessária para alcançar o efeito 

desejado; 

 Mantido o consentimento e o mandato 

Estes requisitos são necessários para que o uso da força seja utilizado caso outros 

métodos de persuasão tenham se esgotados. Deve ser empregado de forma precisa com um 

objetivo determinado para que não haja como reação uma escalada da violência. 

Estes cuidados são explicitados porque o uso da força sempre tem implicações 

políticas que podem levar a circunstâncias imprevistas. Se há estas várias ressalvas no 

documento é porque o uso da força já foi feito de forma a levar a circunstâncias indesejadas. 

Além disto, o uso da violência por combatentes e por peacekeepers pode ser confundido. 

Este documento atende às necessidades das pessoas que trabalhem em operações de 

paz de terem suas práticas regulamentadas e legitimadas. O aumento do uso da força foi 

incorporado ao texto da ONU ao mencionar a permissão de usá-lo na defesa do mandato e não 

só para auto defesa. Isto, com certeza, faz com que as missões se tornem mais ofensivas, mas 

o termo fica muito vago, não se estabelecendo como ou onde. Isto foi deixado para os estados 

membros, que cooperam com a organização enviando soldados, estabelecerem em seus 

manuais de campo. Eles devem, contudo estabelecer a forma de agir de acordo com os 

princípios da ONU. 

A segurança humana foi uma idéia plenamente incorporada, provavelmente porque 

venha se desenvolvendo há mais tempo do que as outras. Tanto no peacekeeping, como no 

peace enfocerment e no peace building, o foco é fomentar a paz nos países e reconstruir as 

regiões afetadas de forma a gerar um ambiente que permita ao indivíduo viver de forma 

digna. Os conceitos de soberania como responsabilidade e responsabilidade de proteger foram 

em parte utilizados pela Captone doctrine. Assim, os Estados devem cuidar de seus cidadãos, 

mas o fato de acontecer abusos dos direitos humanos não dá à sociedade internacional o 
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direito de intervir, deve existir um acordo e a permissão do Estado ou das partes beligerantes 

para que a ONU intervenha na situação.  

A circulação de idéias influencia a formulação das diretrizes da ONU. As sugestões 

mais recentes da comunidade acadêmica e política foram absorvidas de forma cautelosa e a 

segurança humana, que é um conceito há mais tempo discutido, permeia o documento todo. 

Analisamos neste artigo como estas idéias foram apreendidas pelo documento mais recente e 

mais importante da ONU sobre intervenções humanitárias. 
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A Comissão Rondon – Ciência Medicina e Integração Nacional (1907-1915)  

Carolina Arouca Gomes de Brito 

RESUMO: A Comissão de Linhas Telegráficas Estratégicas do Mato Grosso ao Amazonas 
foi, de acordo com as pesquisas contemporâneas sobre o tema, a mais ambiciosa e complexa 
expedição patrocinada pelo governo da Primeira República Brasileira. Pouca atenção, 
entretanto, tem sido conferida ao impacto local das atividades da Comissão Rondon nos 
estados em que foram construídas as linhas telegráficas. Este trabalho apresenta uma reflexão 
inicial e faz parte de um projeto mais amplo cujo objetivo é analisar tal impacto, com base em 
periódicos publicados nos estados do Mato Grosso e Amazonas no período em que a 
Comissão percorreu tais estados (1907-1915). Pretende-se, a partir dessas fontes, acompanhar 
os debates intelectuais e políticos que ocorreram naquele contexto. Nesta apresentação será 
abordado o periódico A Cruz.  

Palavras chave: República, Telegrafo, Comissão Rondon, Imprensa. 

 

ABSTRACT: The Comissão de Linhas Telegráficas Estratégicas (Strategic Telegraph Lines 
Commission) from Mato Grosso to the Amazon was, according to contemporary research on 
the topic, the most ambitious and complex expedition sponsored by First Brazilian Republic 
the governmen. The appropriate attention, however, has not been given to the local impact of 
the Rondon Commission activities in the states where the telegraph lines were built. This 
paper presents some first ideas which were taken into consideration, beingpart of a larger 
project whose goal is analyzing such impact, based on journals published in the states of 
Amazonas and Mato Grosso during the period in which the Commission visited them (1907-
1915). It is from these sources that we intend to consider the intellectual and political debates 
that occurred in that context.  In this presentation we will deal with the journal A Cruz (The 
Cross).  

Keywords: Republic, Telegraph, Rondon Commission, Press 

 

          O ideal de progresso da sociedade norteou os projetos da Primeira República (1889-
1930), em especial no que tangia à urgência das comunicações e a necessidade de controlar as 
fronteiras do país. O regime republicano pretendia encurtar, assim, as distâncias territoriais do 
país.  

                                                      

  COC/Fiocruz, Mestranda do Programa de Pós-Graduação em História das Ciências e da Saúde, 
Capes/Fiocruz. Este trabalho apresenta reflexões do projeto de mestrado apresentado a COC/Fiocruz sob a 
orientação de Nísia Trindade e Dominichi Miranda e de minha monografia apresentada a Universidade 
Federal Fluminense, como requisito para a obtenção de grau de graduado, sob a orientação de Beatriz 
Kushinir. 
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Diante do ideal de progresso apregoado pelo governo federal brasileiro no início do 

século XX, destaco os esforços políticos relacionados à integração de todo o território 

nacional. Em especial “incorporar terras e populações distantes”, pois segundo Todd Diacon, 

ao incorporar esses territórios, o Estado e seus agentes acreditavam estar levando a 

modernidade àquelas populações, os transformando assim em ‘brasileiros modernos’. 

(DIACON, 2006). 

Na esteira do processo de integração territorial e de política nacional, pretendida pela 

Primeira República, destaca-se o papel do Telégrafo1. Este já utilizado em pequena escala no 

regime imperial configurou-se como um dos símbolos do progresso e da modernização: 

 

o telégrafo teria o papel da sonda que deveria acompanhar o trabalho do 
explorador que ousava devassar regiões distantes e desertas (...) – um instrumento 
auxiliar da produção e do comércio” (MACIEL, 1998, p. 99) 

 

A utilização do telégrafo, assim, apresenta-se como uma opção para atender às 

necessidades de comunicação e também como um instrumento de caráter essencial para 

conferir agilidade à administração do país (MACIEL, 1998). Os governos iniciais da Primeira 

República, sobretudo aqueles das primeiras duas décadas, instalavam uma estação telegráfica 

como símbolo e garantia da presença do Estado naquela região. Destaca-se que o intento 

modernizador ligado ao ideal de progresso e comunicação, vinculado ao Telégrafo, refere-se 

especialmente aos primeiros anos da República brasileira e não propriamente a toda 

República, visto que esta não se configura como um bloco homogêneo. 

A questão das comunicações não se restringia a um mero desenvolvimento 

tecnológico, apesar de isso espelhar, como premissa básica, o processo de modernização do 

país. Os esforços despendidos traduzem, na realidade, um projeto político que se propunha a 

entabular novas diretrizes de idéias e de práticas sociais para o Brasil. Neste sentido, a 

implantação de Linhas Telegráficas ao longo de territórios considerados como “vazios 

demográficos e de poder” encontrava lugar na política de integração e modernização da jovem 

república brasileira. Este projeto pregava a urgência da informação e da comunicação que 

interligaria todo o território e o conformaria como país. No ano de 1891, foi criada pelo 

                                                      

1  Criado em 1844 por Samuel Morse na Inglaterra, representou um avanço para o intento de integrar e de 
comunicar. No Brasil, a primeira Linha Telegráfica foi concluída em 1852, no Rio de Janeiro, ligando a 
Quinta Imperial ao Quartel General do Exército. No ano de 1874, o Brasil liga-se à Europa através de cabos 
submarinos de Telegrafia. Torna-se símbolo de agilidade na Primeira República brasileira, sendo alegada 
razão de inúmeras Comissões para instalação e conservação das linhas ao longo do território nacional. 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Governo Federal, a primeira Comissão Construtora de Linhas Telegráficas do Rio de Janeiro 

ao Mato Grosso (CCLTRJMT). O objetivo era exatamente materializar esta expressão de 

interligar o território nacional. Liderada por Ernesto Gomes Carneiro2, a Comissão perdurou 

até o ano de 1898 e foi especialmente bem sucedida. Nesta, destaca-se a participação e 

atuação do militar Cândido Mariano da Silva Rondon3 (SÁ, SÁ & LIMA, 2008).  

No intervalo de tempo entre 1900 e 1906, Cândido Mariano Rondon chefiou os 

trabalhos da Comissão Construtora de Linhas Telegráficas de Mato Grosso a Goiás 

(CCLTMTG). Tanto a Comissão liderada por Gomes Carneiro, quanto as Comissões 

comandadas por Rondon estavam subordinadas ao Ministério da Guerra e da Viação e Obras 

Públicas (SÁ, SÁ & LIMA, 2008). 

 O ano de 1907 coroaria a atuação de Rondon, isto é, sob sua liderança, uma vez mais, 

“fora realizada aquela que seria a mais audaciosa e complexa Comissão patrocinada pela 

República brasileira” (SÁ & LIMA, 2008, p. 5), a “Comissão de Linhas Telegráficas 

Estratégicas do Mato Grosso ao Amazonas” (CLTEMTA). Tal Comissão, realizada no 

período de 1907 a 1915, foi intitulada “Comissão Rondon”. 

A comissão de Linhas Telegráficas Estratégicas do Mato Grosso ao Amazonas 

apresenta-se como séries de expedições de exploração que reuniam, a um só tempo, obras de 

construção de postes e estações telegráficas, pesquisas científicas dos recursos naturais das 

regiões percorridas e povoamento do interior do país. A Comissão de Linhas Telegráficas 

Estratégicas do Mato Grosso ao Amazonas apresenta-se como uma série de expedições 

militares de exploração, fomentadas pelo Governo Federal, com a meta de mapear e integrar 

os territórios de “sertão” do país. Elas reuniam a um só tempo obras de construção de postes e 

                                                      

2  O major Antônio Ernesto Carneiro nasceu em Minas Gerais no ano de 1846. Ingressou na Escola Militar e na 
Escola de Tiro de Campo Grande no ano de 1872. Republicano, liderou a Comissão de instalação de 
telégrafos entre Mato Grosso e Goiás em 1891. Pouco tempo depois, em 1894, morre durante o cerco da Lapa, 
no Paraná, episódio da Revolução Federalista, articulado com a Revolta da Armada (Cf. Dicionário Histórico 
e Geográfico dos Campos Gerais). 

3  Cândido Mariano da Silva Rondon nasceu no Estado de Mato Grosso, no ano de 1865. Órfão de pai e mãe, 
Rondon morou com um tio em Cuiabá (1873). Entrou para o Exército e foi transferido para o Rio de Janeiro 
em 1881. No ano de 1890, formou-se Bacharel em Matemática e Ciências Físicas e Naturais na Escola 
Superior de Guerra. Como oficial do Exército, “passou os trinta anos seguintes construindo Linhas 
Telegráficas, agora em sua terra natal, o Mato Grosso” (DIACON, 2006, p.16).  No ano de 1927, foi nomeado 
pelo Presidente Washington Luiz (1926-1930) comandante da Comissão de Inspeção de Fronteiras. Em 1934, 
foi indicado pelo Presidente Getúlio Vargas (1930-1934) para presidir a Comissão Mista Internacional Peru-
Colômbia. Faleceu em 1958, no Rio de Janeiro, aos 92 anos. 
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estações telegráficas e pesquisas científicas dos recursos naturais das regiões percorridas. 

Além disso, havia também preocupações com o povoamento do interior do país e com as 

ações referentes à catequese e aos contatos com a população indígena local. 

Com esse nível de responsabilidade em suas operações, a CLTEMTA era regida por 

diretrizes ambiciosas e complexas, 

 

tratava-se de alcançar a região amazônica, com a construção de linhas telegráficas 
em plena floresta, além de empreender a inspeção das fronteiras brasileiras (...) e 
proceder ao inventário científico do território percorrido” (SÁ & LIMA, 2008, p. 
10).  

 

A “Equipe da Comissão” contava com profissionais das mais diversas áreas, como: 

oficiais do Batalhão de Engenharia e Construção do Exército, naturalistas, botânicos, 

cartógrafos, geólogos, zoólogos e antropólogos (SÁ & LIMA, 2008). A diversificação de 

profissionais demonstra a vastidão das atividades desta Comissão no interior do país, bem 

como os investimentos nela alocados, ratificando sua importância no programa político do 

momento. As expedições eram compostas basicamente por: 

militares, 2 médicos e 2 farmacêuticos. 1 fotógrafo e dezenas de praças para a 
execução dos trabalhos mais pesados. Somavam-se a eles guarda-fios e telegrafistas 
do ministério da viação, totalizavam assim cerca de 150 pessoas que recebiam 
rendimentos diferenciados (SÁ & LIMA, 2008, p.08). 

 

Alguns autores (MACIEL, 1998; BIGIO, 2000; DIACON, 2006) fizeram da Comissão 

Rondon seu objeto de pesquisa. Estes têm como foco o projeto modernizador da República, 

do qual a Comissão seria uma das expressões mais claras no que diz respeito ao intento de 

integração nacional. Sobre o assunto, Laura Maciel afirma que: 

Mais que uma racionalidade de ordem econômica ou uma idéia do telégrafo como 
propulsor do progresso e do desenvolvimento, eram razões estratégicas de 
povoamento e defesa do território as justificativas e alavancas para a construção de 
uma linha telegráfica entre Mato Grosso e o Amazonas (1998, p.10). 

 

Seguindo, por sua vez, Elias dos Santos Bigio afirma que  

 

os argumentos estratégico-militares da vulnerabilidade e da necessidade de 
proteger as fronteiras do Brasil em Mato Grosso foram tão fortes quanto os 
argumentos políticos e econômicos (...) no que diz respeito à facilidade de 
comunicação, abertura de estradas de rodagem e criação de núcleos de povoamento 
no entorno das estações(2000, pp 10/11). 
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Um recente trabalho de pesquisa sobre o tema, desenvolvido na Casa de Oswaldo 

Cruz, por Nísia Trindade Lima, Dominichi Miranda Sá e Magali Romero Sá, diferencia-se 

dos demais por considerar uma forte relação entre os objetivos estratégicos da Comissão e a 

atividade científica no seu interior. 

De acordo com a análise de Todd Diacon sobre a Comissão Rondon, a imprensa 

adquiriu papel importante para a formação da opinião pública da Capital Federal. No ano de 

1910, foi criado no Rio de Janeiro o “Escritório Central da Comissão”, um centro 

administrativo onde eram produzidos e elaborados seus relatórios, seus mapas e suas imagens 

fotográficas, além de divulgar os feitos que colecionava em suas expedições. Depreende-se, 

então, a importância de se colocar em prática o projeto político de integração nacional. Este 

deve ser observado a partir do aparato burocrático criado. Conferindo-lhe suporte às ações 

levadas a cabo no Mato Grosso e na região amazônica. Neste enfoque, Diacon sublinhou que: 

em suma pode-se afirmar que as atividades dos que trabalharam no escritório 

central da Comissão, no Rio de Janeiro, foram tão importantes quanto as que 

ocorriam a milhares de quilômetros dali (DIACON, p. 161, 2006) 

 

Do ponto de vista da projeção, dos planos e das propostas, a Comissão já foi 

amplamente estudada, entretanto como foram recebidas as suas ações nas regiões que seus 

membros percorreram? É para responder a essa questão e preencher essa lacuna sobre o tema 

que proponho este trabalho.  

Neste sentido, a fim de perceber o debate político e social presentes no estado do Mato 

Grosso, no período em que a Comissão Rondon lá esteve, proponho neste trabalho uma 

análise de um periódico mato-grossense engajado às questões católicas numa República leiga 

constitucionalmente. O jornal A Cruz irá nos conduzir a uma reflexão acerca do impacto da 

Comissão nesta sociedade, entre os anos de 1907-15. 

A Cruz configurava-se como um jornal de orientação católica vinculada à Liga 

Católica Brasileira de Mato Grosso4, e era uma publicação quinzenal cristã. Seu objetivo, 

segundo o próprio jornal em 15/05/1910, dia de sua edição de número 1, era: “Sem outras 

                                                      

4  A Liga Católica Brasileira de Mato Grosso apresentava-se como uma entidade de direito privado, constituída 
por intelectuais e católicos de destaque na sociedade. Tinha por objetivo implementar ações ligadas às 
pastorais da alta hierarquia da Igreja católica. Em Cuiabá, dirigiam a entidade juízes, advogados, professores e 
demais profissionais liberais com as respectivas esposas (Cf. CNAVARROS, Otávio. Leitura na Imprensa 
Cuiabana: O caso de “A Cruz” (1910-1940). Artigo apresentado no 5º Seminário sobre mídia e leitura da 
cidade de Cuiabá, 2005). 
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preocupações a não ser os interesses católicos, visa entrar nas famílias de nossa sociedade 

levando uma palavra franca (...)”. 

Diante da orientação social-religiosa adotada pela folha, uma temática era recorrente, a 

“catequese indígena”, amplamente discutida nas páginas de A Cruz, chegando inclusive a 

apresentar uma longa série de matérias de capa nos anos de 1911 e 1912. Tais artigos eram 

assinados por Amélia Rodriguez, que se baseou estes artigos em uma detalhada análise dos 

telegramas produzidos por Rondon após uma viagem de reconhecimento a tribos indígenas do 

norte do Mato Grosso. 

Os artigos de A Cruz apresentam uma vasta discussão acerca da questão indígena 

dessa Comissão, em especial após a criação do Serviço de Proteção ao Índio e Localização de 

Trabalhadores Nacionais (SPILTN), no ano de 1910. O tema da catequese indígena figura 

entre as páginas deste periódico em larga medida, apresentando-nos a um novo campo de 

discussões político-sociais. Apesar de todo o ideal de progresso e modernização pretendido e 

alardeado pela Comissão, a temática recorrente na sociedade mato-grossense referia-se aos 

nativos daquela região em detrimento de outras questões. 

Tendo em vista a clara orientação católica do jornal, o segmento da sociedade que se 

ocupava do processo de catequização situava-se na figura dos padres salesianos5. Ao longo da 

pesquisa me deparei, porém, com outros periódicos do Mato Grosso, de segmentos os mais 

diversos da sociedade, que traziam em seus editoriais artigos que também abordavam a 

temática indígena em larga medida. 

Os artigos de A Cruz referiam-se, em suma, às ações empreendidas pelo Serviço de 

Proteção ao Índio e Localização de Trabalhadores Nacionais (SPILTN) junto às comunidades 

indígenas, em detrimento das ações religiosas de catequese desenvolvidas pelos salesianos. 

Antes da República, a assistência e a proteção aos indígenas eram prestadas quase 

exclusivamente por missionários. Foi somente a com separação entre Estado e Igreja, definida 

                                                      

5 A Congregação Salesiana foi criada na Europa por Dom Bosco em 1859, tendo por foco a educação cotidiana 
e profissional de jovens e imigrantes. Os primeiros padres salesianos chagaram ao Brasil no ano de 1883 a 
pedido do Imperador D. Pedro II (1831-89). A finalidade do projeto resumia-se a: oferecer boa educação aos 
filhos da elite e uma profissão para os imigrantes urbanos e assegurar a pacificação dos selvagens para 
permitir a introdução de atividades econômicas produtivas nos territórios de interior do país. Em 1893, sob o 
bispado de Dom Lasagna, a questão indígena brasileira torna-se prioridade para os salesianos. É neste 
momento que são criados os primeiros aldeamentos salesianos em Cuiabá, capital de Mato Grosso, para servir 
como ponto de apoio da atividade missionária com os índios do sertão (Cf. MONTERO, 2007). 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

pela Constituição de 1891, que houve a necessidade de um projeto laico para o trato com os 

povos indígenas6 

As críticas giravam em torno das convicções positivistas difundidas pela equipe de 

Rondon no trato com os indígenas. A crença na ciência em detrimento da fé religiosa era 

amplamente combatida, como em 1/02/1911: 

 

Em vez de crer em Augusto Comte7, creia a no Evangelho; em vez de receber 
aplausos da maçonaria - que é apenas um grupo-, receba-os da Pátria que é o 
Brasil inteiro” e ainda em 8 de outubro deste mesmo ano: “é essa a republicana 
imparcialidade do positivismo no Serviço de proteção aos índios(A Cruz, p 01).  
 

É patente que a temática da catequização indígena é a grande preocupação política e 

social do período, no Mato Grosso. A análise de A Cruz é demonstrativa dessa evidência no 

período de atividade da Comissão Rondon. São relegadas a segundo plano as questões 

vinculadas ao processo de modernização republicana e os debates acerca da estigmatização do 

Estado do Mato Grosso, considerado como atrasado em relação ao restante do país. A 

catequese indígena, assim, ganha as páginas dos jornais do Estado no início do século XX. 

Deve-se pontuar também o grande debate realizado em A Cruz acerca da corrente 

positivista e da crença demasiada na ciência. A parcela da sociedade mato-grossense 

representada nas páginas deste jornal preconizava a evangelização e a moralização sociais no 

lugar das políticas modernizadoras pregadas pela República instalada no Rio de Janeiro. É 

nesse debate e na asincronia de projetos que se inserem as reações às atividades da Comissão 

Rondon no Mato Grosso. 

A apresentação e a discussão de A Cruz realizadas neste trabalho permitem-nos uma 

análise que confronta o “projeto modernizador da Primeira República” ao “conservadorismo 

político-religioso”.  Apesar de se definir como uma folha “sem pretensões políticas”, A Cruz 

                                                      

6  A Constituição Federal de 1891 abolia a religião oficial e previa a separação entre o Estado e a Igreja 
católica, cuja unidade era fixada pela antiga Constituição Imperial, até então vigente. O artigo 72 da nova 
Constituição extinguia o Padroado da época do Império. 

7  Augusto Comte foi o criador da filosofia positivista, que preconizava a razão e a ciência em detrimento da 
religião. Segundo Comte, a experiência humana estaria dividida em três grandes estágios. O primeiro seria o 
estado teológico, seguido do estágio metafísico, até que a humanidade alcançasse o último estágio, o 
científico. No ano de 1847, Comte desenvolve uma religião positivista com o objetivo de difundir sua 
filosofia. Líder da Comissão de Linhas Telegráficas e Estratégicas do Mato Grosso ao Amazonas, Cândido 
Mariano da Silva Rondon torna-se membro ativo da Igreja positivista do Rio de Janeiro (1898). (Cf. 
DIACON, 2006). 
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defende em suas páginas, uma diretriz social e religiosa, claramente oposta à proposta 

constitucional de um Estado laico. 

Esta reflexão pauta-se nas inúmeras discussões feitas neste jornal, acerca da orientação 

positivista, que atribuía à Ciência o papel de promotora do progresso nacional e do projeto 

“leigo” da catequese indígena, no Mato Grosso. Neste sentido, A Cruz, diante de sua grande 

circulação na sociedade mato-grossense, configura-se como um importante meio para os 

debates intelectuais e políticos do período neste Estado. 

Deste modo, acompanhando os indícios da fonte estudada, o intento de progresso e 

integração da jovem República encontrou barreiras político-sociais no Estado do Mato 

Grosso. O modelo de governo e administração pretendido para aquela região apresentou certa 

resistência, por parte de alguns segmentos da sociedade mato-grossense do início do século 

XX. 

Pretendo, em minha dissertação de mestrado, realizar uma análise semelhante em 

outros periódicos do Mato Grosso e também do Amazonas, veiculados no período em que a 

Comissão Rondon percorreu tais estados (1907-1915). O objetivo do trabalho será perceber 

como as elites intelectuais desses estados respondiam aos esforços republicanos de 

modernização encarnado pela Comissão Rondon. 

 

Bibliografia: 

BERTHOLD, Victor M. History of the telephone and telegraph in Brazil (1851-1921). Nova York: s. 
e., 1922. 

BIGIO, Elias dos Santos. Cândido Rondon: a integração nacional. Rio de Janeiro: Contraponto: 
PETROBRAS, 2000 . 

BOTELHO DE MAGALHÃES, Amilcar A. A. A obra ciclópica do general Rondon. Rio de Janeiro: 
Biblioteca do Exército, 1956. 

BOTELHO DE MAGALHÃES, Amilcar A. A. A obra ciclópica do general Rondon. Rio de Janeiro: 
Biblioteca do Exército, 1956. 

BOTELHO DE MAGALHÃES, Amilcar A. A. Rondon: uma relíquia da pátria. Rio 

CARNEIRO, João Mariano Aveiro. Filosofia e educação na obra de Rondon. Rio de Janeiro: 
Biblioteca do Exército, 1988. 

CARVALHO, José Murilo de. A formação das almas: o imaginário da República no Brasil. São 
Paulo: Companhia das Letras, 1990. 

CARVALHO, José Murilo de. A ortodoxia positivista no Brasil: um bolchevismo de classe média. In: 
CARVALHO, José Murilo de. Pontos e bordados: escritos de história e política. Belo Horizonte: 
UFMG, 1999. pp. 189-201. 

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

9 

CARVALHO, José Murilo de. As Forças Armadas na Primeira República: o poder desestabilizador. 
In: FAUSTO, Boris (ed.). História geral da civilização brasileira. Tomo III, vol. 2. O Brasil 
republicano. Rio de Janeiro: Difel, 1978. pp. 183-224. 

CASTRO, Celso. (Org.). Amazônia e Defesa Nacional. Rio de Janeiro: FGV, 2006. 171 p. 

CUNHA, Euclides da. Um paraíso perdido: reunião de ensaios amazônicos. Brasília: Senado Federal, 
Conselho Editorial, 2000. 

DIACON, Todd A. Rondon: o marechal da floresta. São Paulo: Companhia das letras, 2006. 

HARDMAN, F.F. A Amazônia como Voragem da História: impasses de uma representação literária. 
Estudos de Literatura Brasileira Contemporânea, v. 15, 2007. PP 207 – 221. 

LACERDA, Franciane Gama. Entre o sertão e a floresta: natureza, cultura e experiências sociais de 
migrantes cearenses na Amazônia (1889-1916). Revista Brasileira de História, São Paulo, v 26, n. 51, 
p. 197-225, 2006. 

LIMA, Nísia Trindade; SÁ, Dominichi Miranda de. No rastro do desconhecido, Revista de História da 
Biblioteca Nacional, v. 11, Aug. 2006, PP. 18-23. 

KUCINSKI, Bernardo. A síndrome da antena parabólica – Ética no jornalismo brasileiro – São Paulo: 
Fundação Perseu ABRAMO, 1998 

KUNCZIK, Michael. Conceitos de Jornalismo – Norte e Sul. São Paulo: EDUSP, 2001. 

LUCA, Tânia Regina e MARTINS, Ana Luiza. História da Imprensa no Brasil. São Paulo: Contexto, 
2008. 

MACIEL, Laura Antunes. A nação por um fio. Caminhos, práticas e imagens da Comissão Rondon. 
São Paulo: Educ/FAPESPE, 1998. 

RONDON, General Cândido Mariano da Silva. Conferências de 1915: versão em inglês da 
publicação n. 4 por R. G. Reidy e Ed. Murray. Rio de Janeiro: Tipografia Leuzinger, 1916. 

RONDON, General Cândido Mariano da Silva. Rumo ao oeste: conferência realizada pelo general 
Rondon no D.I.P. em 30-IX-40 e discursos do Dr. Ivan Lins e do general Rondon, pronunciados na 
Associação Brasileira de Educação. Rio de Janeiro: Biblioteca Militar, 1942. 

SÁ, Dominichi Miranda de . A ciência como profissão: médicos, bacharéis e cientistas no Brasil 
(1895-1935) .Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 2006. 

SÁ, Dominichi Miranda de ; SA, Magali. R. ; LIMA, Nìsia Trindade . Telégrafos e Inventário do 
Território no Brasil: as atividades científicas da Comissão Rondon (1907-1915). História, Ciências, 
Saúde-Manguinhos, v. 15, p. 779-810, 2008. 

SCHWEICKARDT, Júlio César; LIMA, Nísia Trindade. Os cientistas brasileiros visitam a Amazônia: 
as viagens científicas de Oswaldo Cruz e Carlos Chagas (1910-1913). História, Ciências, Saúde – 
Manguinhos , Dez 2007, vol.14, pp.15-50. 

SODRÉ, Nelson Werneck. História da Imprensa no Brasil. 3a. Ed. Martins Fontes, 1983. 

VIVEIROS, Esther. Rondon conta sua vida. Rio de Janeiro, Livraria São José, 1958. 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

O periodismo jurídico em Minas Gerais:  
publicações, circulação de ideias e cultura jurídica 

 
Jefferson de Almeida Pinto  

 
Resumo: Este trabalho surgiu de nossas indagações a respeito do comportamento dos juristas 
mineiros em relação às ideias e práticas jurídico-penais e suas tensões com a cultura religiosa 
na passagem à modernidade. Ao buscar resposta para esta problemática tivemos 
necessariamente que nos ocupar com o que liam, como liam e o que escreviam estes juristas 
na passagem do século XIX ao XX.  Para tanto, fizemos o levantamento em bibliotecas e 
outras instituições vinculadas ao saber jurídico de livros, revistas, jornais, enfim, publicações 
que possibilitariam traçar um panorama jurídico-político tendo como referenciais seus 
principais interlocutores, entre intelectuais diversos e juristas, bem como a circulação e as 
possíveis trocas de ideias.  
 
Palavras-chave: periodismo jurídico – circulação de ideias – Minas Gerais.  
 
 
Abstract: This work arose from our questions about the conduct of lawyers in relation to 
mining ideas and practices and their legal and criminal tensions with religious culture in the 
transition to modernity. When seeking answers to this problem had necessarily to deal with in 
the read and read and write to these lawyers in the passage of the nineteenth century to the 
XX. For this, we did the survey in libraries and other institutions linked to the legal 
knowledge of books, magazines, newspapers, finally, publications that would make it possible 
provide a legal and political landscape with reference to its main partners among many 
intellectuals and lawyers, as well as the movement and the possible exchange of ideas. 
 
Keywords: legal journalism - flow of ideas - Minas Gerais. 
 
  

Nas últimas décadas do século XIX podem-se registrar em Minas Gerais algumas 

publicações impressas vinculadas ao saber jurídico. Em Ouro Preto, era editado a partir de 

1874, um pequeno periódico em formato tablóide a que se chamou de Quinzena Jurídica. A 

este mesmo formato seguir-se-iam a Justiça: Revista de Direito, de Juiz de Fora, datada de 

1887 e os demais periódicos editados pelos acadêmicos da faculdade de Direito de Minas 

Gerais nos anos 1890, isto é, a Imprensa Acadêmica – órgão da Academia de Direito de 

Minas Gerais, de 1893 e a Academia, este editado pelos idos de 1897. 

 Em uma primeira observação, veremos que estas publicações estão bem aquém 

daquilo que então se publicava no que poderíamos chamar de “o porto jurídico do Brasil”, isto 

é, o Rio de Janeiro, além de capitais como São Paulo e Recife onde, como todos sabemos, 

graduavam-se desde os primórdios do primeiro Império os bacharéis e os principais juristas 
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que então atuariam na formação do Estado imperial (FORMIGA, 2007). É justamente ao nos 

remetermos a estes dados que acabamos por nos perguntar qual teria sido o “lugar” dos 

bacharéis em Direito de Minas Gerais no interior do campo de poder brasileiro e quais teriam 

sido as suas estratégias no que tange a sua afirmação no interior deste mesmo campo. É por 

este caminho que então começamos a pensar o esforço em se publicar, com todas as 

dificuldades que não deveriam ser poucas, esses escritos jurídicos e, assim, perceber quais 

teriam sido as trocas, as apropriações e os “usos” das principais ideias jurídicas em evidência 

no campo jurídico brasileiro na passagem do século XIX ao XX, marcado, por exemplo, pelo 

paradigma da codificação, ou seja, pelas discussões em relação à redação do Código Civil e 

do Código Penal.  

 Mas teriam sido somente estas as publicações jurídicas editadas nos limites mineiros? 

Certamente não. Se retomarmos o período colonial veremos que as ideias da ilustração 

francesa circularam pelo Brasil colonial e ganharam assento e reprodução nas minas do ouro 

setecentista (FRIEIRO, 1981). Assim, aliadas às reformas – embora com todo seu 

pragmatismo – da época pombalina, tais ideias tiveram seus reflexos bem duradouros, 

podendo ser sentidas no movimento de independência ou ainda na própria configuração do 

liberalismo durante o Império. Em relação a Minas Gerais pode ser levada ainda em 

consideração os reflexos na dita revolução [liberal] de 1842, em que se defrontaram os 

doravante conhecidos “luzias” e “saquaremas”. Ainda assim, o liberalismo estaria presente na 

memória política que se solidificaria nas primeiras décadas republicanas, em que era tido 

como um dos pilares políticos sobre os quais Minas Gerais havia se estruturado e pelos quais 

haveria os futuros mineiros também de se sustentar.  Para tanto, a criação de jornais e demais 

impressos teve relevante função na divulgação e defesa destas ideias.  

Neste universo de propagação das letras impressas acabamos por encontrar outras 

publicações jurídicas: a Resenha Jurídica, o Forum, a Revista da Faculdade Livre de Direito 

de Minas Gerais, a Revista Forense, A Assistência, o Surto e a revista Minas Jurídica. O 

questionamento que por hora fazemos é sobre a “função” e o “lugar” destas publicações 

jurídicas no interior da ordem jurídica, política e social que se estruturava no oitocentos ou 

ainda no início do século XX? Para pensarmos estas questões, é preciso inicialmente entender 

a formação daquilo que Pierre Bourdieu chamou de campo jurídico. Neste sentido, diz 

Bourdieu que o Direito está inscrito em uma lógica de um campo marcado por relações de 

força orientadoras das concorrências entre seus próprios membros. O contato com o campo 

jurídico permite entender uma lógica interna que lhe é própria e assim compreender, por 
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exemplo, seu conjunto de obras responsáveis, por sua vez, pelo entendimento das soluções 

propriamente jurídicas.  

Bourdieu entende que o despertar para a consciência do Direito não se dá de maneira 

autônoma e igual em todas as sociedades, assim, esse despertar para a noção de injustiça e 

para a necessidade de justiça varia conforme a posição que se ocupa no interior do campo 

social. Dessa forma, a partir do momento em que o homem “desperta” (ou é “despertado”) 

para a necessidade de defesa e de garantia de seus direitos, isto é, para a necessidade de se 

reivindicar o seu direito, emerge e, principalmente, consolida-se o campo jurídico, formado 

por um conjunto de pessoas devidamente habilitadas – entendemos como (sub)delegados, 

advogados, juristas, juízes, desembargadores, ministros da suprema corte, professores, 

exegetas, peritos e outros, ao que o próprio chamou de lawyers – os quais passarão a 

monopolizar o métier do saber jurídico, isto é, aquele que técnico e socialmente tem condição 

de interpretar um determinado corpus textual que consagrará uma visão legal e justa do 

mundo social (BOURDIEU, 2007).  

 Nesse processo de reconhecimento da injustiça e da necessidade de justiça e, 

consequentemente, da garantia do direito, Bourdieu julga que as partes envolvidas na questão 

passam a atuar em um jogo. Nesse sentido, entrar no jogo implica em aceitar suas as regras 

que implicará, principalmente no abandono da violência propriamente dita, capaz de resolver, 

até antes da entrada no jogo, o conflito, na concepção das partes conflitantes, mas que deverá 

ser abandonada para que uma nova forma de violência venha a ser travada, isto é, a violência 

simbólica, então nas mãos dos lawyers. É aí que Bourdieu chama a atenção para a necessidade 

da reprodução constante deste campo jurídico, ou seja, para a necessidade de que seus 

representantes instaurem um monopólio através do qual a violência simbólica venha a ser a 

única garantia para a resolução dos conflitos (IBID).  

 Levando-se em consideração, portanto, o caráter simbólico que Bourdieu atribui ao 

direito, como poderíamos entender a emergência, o “lugar” e a “função”, destas publicações 

jurídicas no Brasil (e em Minas Gerais) do século XIX? Se Bourdieu entende também que 

compete aos profissionais do Direito produzir a necessidade de seus próprios serviços – 

portanto formar um consumo de produtos jurídicos, revelando o que é (ou o que pode vir a 

ser) justo e o que é injusto no interior do campo social – constituindo os problemas jurídicos, 

traduzidos da linguagem vulgar para uma expressão  própriamente jurídica – e 

proporcionando uma avaliação antecipada dos riscos de fracasso ou êxito daqueles que se 

propõem a nele entrar, não seriam estas publicações jurídicas um destes meios pelos quais os 

lawyers se utilizavam para a consolidação do campo jurídico (IBID, 2007: 229, 232-233)?  
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Entendemos que sim. E podemos aqui nos basear em Francisco Mendes Pimentel, 

quando em 1912, ao fundar a revista A Assistência, ratificava a necessidade de se exteriorizar 

a cultura jurídica e popularizar os juristas mineiros no restante do país (A ASSISTÊNCIA, 

1912: s/p.). A revista Minas Jurídica, editada nos anos 1940, talvez por seu direcionamento 

para o campo do Direito do trabalho – emergente naquela década em função, por exemplo, da 

Consolidação das Leis do Trabalho – venha a ser aquela que mais se relaciona com essa 

concepção de se intensificar o acesso ao Direito para que o campo jurídico possa aumentar 

suas possibilidades de ganhos materiais e profissionais, difundindo-se que estes são os mais 

indicados para o trato com o Direito e com o saber jurídico (BOURDIEU, 2007: 242-245). É 

um situação que se expressa, por exemplo, pela citação de J. X. Carvalho de Mendonça: “No 

mundo uma só força domina, o direito, que na essência, concretiza a justiça e, na finalidade, 

a paz os dons mais sublimes da vida.” (MINAS JURÍDICA, 1944: 3). Assim também, o 

diretor da Faculdade de Direito de São Paulo, Spencer Vampré, era lembrado quando dizia 

que “Nenhuma época, em toda a história humana, careceu tanto de ciências jurídicas e 

sociais, como esta que vamos atravessando. Em nenhum momento da história da civilização, 

o seu conhecimento e o seu estudo se mostraram tão necessários como agora.” (IBID). E, 

talvez, a necessária substituição da violência em si pela simbólica possa ser resumida na 

lembrança de Alexis de Tocqueville quando enfoca que é preciso “substituir a idéia da 

violência pela do direito.” (IBID, 4). 

Mas o que nos dizem estas publicações? A análise do material levantado nos permitiu 

perceber, entre outros, que em temporalidades diferenciadas havia uma variação relativa 

quanto ao perfil assumido pelas publicações. Assim, periódicos datados de fins do Império e 

dos primeiros anos republicanos nos direcionam para um perfil de adesão às ideias  que então 

ganhavam força e moldavam a política brasileira, isto é, o liberalismo, o republicanismo e o 

positivismo. Assim, no tocante ao perfil político-ideológico a que se vinculavam alguns 

periódicos, fica aqui o destaque para as duas publicações jurídicas vinculadas à academia de 

Direito de Ouro Preto no último decênio do oitocentos. Nestes, fica-nos evidente a 

empolgação em relação ao movimento republicano que então se instalara no país e as 

necessidades de se conter os excessos que se faziam visíveis naqueles primeiros anos de 

instalação do movimento (IMPRENSA ACADÊMICA, 1893: 1).  

Já pelas páginas da Resenha Jurídica, de janeiro de 1893, nos foi possível também 

uma incursão pelas ideias daqueles que serão os responsáveis pela instalação da Faculdade 

Livre de Direito de Minas Gerais, em Ouro Preto. Este documento talvez seja um dos únicos 

que possibilita esta análise, pois traz in loco, os discursos proferidos nessa instalação. O 
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primeiro a discursar naquela ocasião foi Affonso Penna, então diretor da faculdade. Uma 

diretriz que também é perceptível pela fala de Penna – e de outros que irão também discursar 

– é um dos espaços de disputa no período republicano, isto é, a escola, voltada para a 

qualificação e formação de um perfil de família positivista, diferente da tridentina, defendida 

pela Igreja. Assim, destaca a preocupação com a formação dos institutos educacionais no 

estado que vão desde o ensino superior à instrução de outros setores da população, com a 

formação dos alicerces, diz Penna, do ensino prático e profissional, criando instituições 

oficiais que, por sua vez, deveriam ser dotadas de laboratórios, gabinetes, museus, coleções, 

publicação de revistas científicas e literárias e conferências em suas dependências 

(RESENHA JURÍDICA, 1893: 5-9).   

Neste fim de século pode-se identificar ainda a revista Forum lançada em Ouro Preto, 

em 1896, por dois abnegados do direito, se assim poderíamos chamá-los. Começava a circular 

naquele ano o Forum: revista mensal de doutrina, jurisprudência e legislação. Sua trajetória 

pode ser dividida em duas fases. Uma que se refere ao ano de 1896 e outra que parte de 1898, 

quando passa a ser publicada em Belo Horizonte, até 1920, com uma grande interrupção até 

1917. Muito embora tenha retomado suas atividades somente em 1917, o Forum era 

considerada a revista de maior sucesso no estado de Minas Gerais, podendo ser comparada às 

melhores do país. Além da circulação pelo território nacional de seus fundadores percebe-se 

que havia trocas de o Forum com outras instituições jurídicas (FORUM, 1917). 

Com a instalação da faculdade de Direito de Minas Gerais percebe-se que há um 

processo de profissionalização das letras jurídicas no estado e, neste caso, cabe destaque aqui, 

à Revista da Faculdade Livre de Direito de Minas Gerais. Escrever sobre esta publicação não 

é uma tarefa fácil, pois seus primeiros números não se encontram com facilidade para 

consulta.1 Editada inicialmente em Ouro Preto, o seu primeiro número data de 1894. Na 

edição de 1954, Mário Casassanta publicou o artigo “Uma revista de sessenta anos” 

(CASASSANTA, 1954: 7-15), onde consta que a revista não foi publicada entre os anos de 

1902 e 1906, 1906 e 1914, 1914 e 1917, 1929 e 1949. 

Neste artigo, destaca-se ainda o papel fundamental de Augusto de Lima como diretor 

de redação da revista. Tarefa difícil, diz, de solicitar artigos dos colegas para a publicação da 

Revista da Faculdade. Segundo consta, o Regulamento das Instituições de Ensino Jurídico, 

aprovado pelo Governo Federal nº 1232 F, de dois de janeiro de 1891, prescrevia que cada 

escola publicasse uma revista. Embora essa fosse uma exigência para as instituições 

                                                 
1  A Revista da Faculdade Livre de Direito de  Minas Gerais encontra-se em sua totalidade para consulta via 

Biblioteca do Supremo Tribunal Federal, em Brasília. 
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subvencionadas pelo governo, a faculdade de Direito de Minas Gerais procurou esforçar-se 

para cumprir o padrão destas. De acordo com o Casassanta, Affonso Penna, então Conselheiro 

do Império e governador do estado com a renúncia de Cesário Alvim, deu aulas na faculdade 

de Direito e foi o responsável pelas palavras preambulares da revista, traçando um programa 

de ação que naqueles dias de 1954 ainda tinham proveito. O objetivo da Revista da Faculdade 

seria difundir a doutrina jurídica, entendendo-se que o Direito seria a pedra angular do 

convívio humano e seu exercício revestia-se do caráter de um autêntico sacerdócio. Os artigos 

do primeiro número da revista obedeciam, assim, que os problemas deveriam ser resolvidos, 

pensados, enfim, à luz do direito.  

 Pelo editorial publicado e assinado por Affonso Penna em seu primeiro número e por 

outros textos que selecionamos para análise, nos primeiros anos em que a Revista da 

Faculdade foi publicada, notamos de imediato um vínculo muito expressivo em relação ao 

pensamento liberal e, consequentemente, às modernidades daquele século. Este espírito, este 

vínculo com a modernidade, aparece também nas memórias da faculdade ao se remeter às 

transformações por que passaram as ideias em Portugal à época em que Pombal reformou o 

ensino jurídico e, por conseguinte, abriu o reino – alguns anos mais tarde, é claro – à 

revolução científica. Essa mudança implementada pelo pombalismo português possibilitou, 

assim, que os alicerces da independência do Brasil fossem construídos, diz a revista. A época 

pombalina parece ter sido, assim, um momento de grande importância para os homens das 

minas, pois, em virtude de ser a região de maior opulência no Brasil colonial, possibilitou-se 

que os primeiros a pensarem em ruptura com o absolutismo português viessem a se 

estabelecer em Minas Gerais (REVISTA DA FACULDADE LIVRE DE DIREITO, 1895: 

141-142). 

Esta preocupação com a difusão dos juristas mineiros no restante do país aparece 

claramente em outra publicação datada de 1912, fundada pelo advogado Francisco Mendes 

Pimentel. Em um formato diferenciado das demais publicações que até então havíamos 

tomado contato, A Assistência tem uma diagramação mais comercial, voltada para um público 

consumidor não somente acadêmico, mesmo porque, Pimentel dizia que ela deveria ser um 

veículo de popularização dos juristas mineiros no restante do país, como eram os casos do 

civilista Edmundo Lins e do comercialista José Antônio Saraiva além de ser, em seu entender, 

a Relação de Minas Gerais o mais ilustre tribunal judiciário da República. Além disso, a 

possibilidade de que a revista tivesse patrocinadores permitiria o barateamento de sua edição e 

assim jovens cultores do direito, para referendar uma expressão muito comum à época, 

pudessem ter um veículo apropriado de difusão de suas idéias (A ASSISTÊNCIA 1912: 13). 
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É importante lembrar que, assim como diversos outros bacharéis de seu tempo, o próprio 

Pimentel lançara-se, em início de carreira, também no mundo das letras, atuando como 

jornalista e sendo, inclusive, um dos responsáveis pela edição do periódico A folha ainda nos 

tempos em que atuara em Barbacena.   

Vinculada também ao mundo acadêmico encontramos também a revista Surto. Esta se 

tratava de uma publicação dos acadêmicos da faculdade de Direito da Universidade de Minas 

Gerais e ligava-se também à organização acadêmica “Centro Gustavo Barroso”. Embora uma 

publicação de estudantes de direito, a revista mais lembra uma publicação confessional – leia-

se: cristã/católica e, poderíamos dizer, marca uma reaproximação do campo jurídico com o 

campo religioso. Surto traz textos que criticam o racionalismo e exaltam a fé. Como exemplo, 

vê-se a crítica de Alceu Amoroso Lima (o Tristão de Ataíde) ao pensamento de Sigmund 

Freud. Já J. Guimarães Menegale falava sobre “A crise contemporânea e o problema 

religioso”. Entre as rubricas do primeiro número encontramos, além de Gustavo Barroso 

(líder integralista), Carlos Drummond de Andrade, Arthur Versiani Veloso, Ciro dos Anjos, 

José Augusto, Aires da Mata Machado, José Bezerra Gomes, Celestino Mendes Barros, 

Cristiano Martins, Dantas Mota, Onofre Rabelo Horta, Maria Lea, J. B. Alvarenga, Paulo 

Figueiredo, Célio Goiatá, Nunes da Cruz, Joaquim Vasconcelos, J. Nogueira de Rezende e 

João Viana Oliveira (SURTO, 1933).   

  Em seu segundo número, publicado em novembro de 1933, a revista Surto publicou 

um pequeno texto no qual é possível perceber as condições em que se dizia encontrar os 

meios intelectuais e universitários naquela década de 1930. Embora ressaltando que o 

pretenso quietismo que assolava os meios acadêmicos não fosse tão grave, a edição da revista 

Surto visava justamente se posicionar em relação a este referido silêncio. Assim sendo, o 

grupo de estudantes que então compunham o “Centro Gustavo Barroso” passaram a intervir 

nesse quietismo com uma organização simples e moderna, fugindo, dizia, à rotina e à 

burocracia de outras organizações acadêmicas. Entre seus objetivos estaria o “alevantamento 

do nível cultural da classe” que, quinzenalmente, se propunha a convidar intelectuais de Belo 

Horizonte e de outras localidades, a fim de que falassem sobre literatura ou dos problemas 

sociais (SURTO, 1933). 

O artigo de Artur Versiani Veloso, publicado na edição de fevereiro e março de 1934, 

traz um pouco do panorama filosófico confuso em que se vivia, efeito, entende-se, do pós-

primeira guerra (1914-1918). Neste artigo, Versiani cita uma série de filósofos e pensadores 

da passagem do século XIX e XX os quais, acreditamos, se inserem num grande paradigma 

dos meios intelectuais, sobretudo a partir da década de 1920, isto é, o conflito entre a razão (a 
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herança do longo século XIX) e o tomismo (herança do Concílio Vaticano I, de Pio IX), 

assumido como a filosofia oficial da Igreja a partir da Encíclica Aeternis Patris, de Agosto de 

1879, atraindo simpatizantes como os fenomenólogos, seja por seu realismo e por sua reação, 

diz Versiani, a Descartes e Kant. Versiani diz concordar com Gilbert K. Chesterton, pois 

somente o tomismo poderia conduzir os filósofos à “sendas claras e seguras de uma filosofia 

verdadeiramente filosófica.” Assim, entende que o tomismo seria a única voz serena que 

emergia do caos contemporâneo (SURTO, 1934: 64-68)). 

Por fim, diferentemente de todos os periódicos que destacamos até aqui, a Revista 

Forense tem sido publicada ininterruptamente desde 1904 até a presente data. Trata-se, nos 

dias de hoje, de uma das mais renomadas e conceituadas revistas jurídicas do Brasil, 

transcendendo as Alterosas e vindo fixar-se desde 1936 na Guanabara, onde deu origem, entre 

outros produtos, à Forense Editora. Analisar o texto da Revista Forense não é tarefa fácil em 

razão da quantidade e da diversidade de temas abordados com regularidade pela publicação. 

Desse modo, em função do maior número de informações que continha fizemos, a partir do 

“Índice Geral da Revista Forense”, uma seleção dos artigos que diretamente poderiam estar 

relacionados com a proposta de pesquisa aqui apresentada. A partir daí, nos foi possível 

também subdividir os textos selecionados e, nesta perspectiva, analisar quem escrevia e sobre 

o que se escrevia na Revista Forense.  Essa subdivisão constou de um agrupamento de 

temáticas correlatas às relações: idéias jurídicas e assistência social; disputas e tensões entre o 

campo jurídico e Estado Republicano X Igreja Católica; Direito Civil; história do Direito, 

memória judiciária, intelectuais do campo jurídico e ensino de direito; Direito Penal e Direito 

Penal em Minas Gerais.  

O material selecionado para esta pesquisa ainda nos permitiria dar muitos outros 

exemplos. O que estamos procurando por meio desta documentação é entender o embate no 

campo do Direito Penal, envolvendo juristas e as suas respectivas filiações em relação às 

tendências e ideias jurídico-penais. Se a escola positivista é tida como uma grande 

impulsionadora das práticas penais, da organização das instituições jurídico-penais no Brasil, 

não podemos deixar de mencionar que ela não foi uma unanimidade. Embora não 

desconhecendo e deixando de qualificar os benefícios que a ciência trouxe para o saber 

jurídico, para a filosofia do direito, a adesão à criminologia positivista, por exemplo, 

representava um risco para as opções liberais a que muitos juristas e políticos haviam se 

vinculado nas últimas décadas do século XIX, e que impulsionou, pelo menos de início, a 

“crença” ou a “fé” no movimento republicano. Liberalismo aqui estaria mais próximo de uma 

ideia de liberdade do homem. Liberdade essa tolhida, digamos, se comparada com as 
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tendências penais da escola positivista. Neste sentido, a “onda” tomista (ou neotomista) que 

tomou a intelectualidade por volta dos anos 1930 veio contribuir para a crítica aos métodos 

científicos positivistas tendentes às instituições jurídico-penais, métodos estes que acabavam 

por inserir-se em um campo em que a teologia procurava recuperar seu escopo perdido com a 

explosão racionalista, empirista, enfim, cientificista, do longo século XIX.  

 Pelo que estamos observando, o campo jurídico em Minas Gerais, inserido é claro 

nesta discussão sobre a filosofia do direito, sobre a filosofia do Direito Penal, em suas opções 

intelectuais, tendeu a uma posição mais moderada. A profunda defesa do liberalismo como 

dissemos, possivelmente, resultado da circulação de ideias e letras pela antiga região das 

minas, reflexo, como indicamos, em parte, das reformas pombalinas, podem explicar um 

pouco desta postura. Entretanto, a ausência de uma Igreja institucionalizada desde o período 

colonial, como pode ser atestado para outras regiões do Brasil, sobretudo se pensado em 

termos da Companhia de Jesus, fez com que a Cúria pensasse num processo de renovação da 

religião em Minas Gerais, culminando com uma forma de se viver a religião e a religiosidade, 

buscando sua inserção por setores que até então viviam à margem da Igreja. Entendemos que 

os intelectuais do campo jurídico, assim como outros setores da sociedade estão imersos neste 

processo.  
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A norma em prática: uma análise da institucionalização da justiça em Mariana, Minas 
Gerais (1711-1808) 
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Resumo 
A comunicação apresentará os primeiros resultados do projeto “Notificações de Mariana e 
Ouro Preto: banco de dados e inventário analítico (1711-1888)”. Nosso objetivo é traçar um 
quadro da administração e da prática jurídica em Minas Gerais a partir da análise e 
sistematização de cerca de quinhentas “notificações” referentes à Mariana, entre os anos de 
1711 e 1808. A análise de tais fontes contribui para diagnosticar o alcance e os empecilhos da 
prática da justiça, considerada por alguns tratadistas do setecentos como a face mais visível do 
poder régio. Ao caracterizar os mecanismos administrativos coloniais, apreciando o seu 
alcance e a sua eficácia, espera-se contribuir com a análise de instrumentos, agentes e práticas 
que reporiam, ao menos em tese, a autoridade da Coroa. 
Palavras-chave: Administração; Justiça; Minas Gerais. 
 
Abstract 
This paper presents the first outcomes of the project “Notificações de Mariana e Ouro Preto: 
banco de dados e inventário analítico (1711-1888)”. Its aim is to draft a picture of the 
administration and the judicial practices in Minas Gerais since the analysis and the 
systematization of five hundreds “notificações” related to Mariana from 1711 to 1808. The 
analysis of these documents aids to diagnose the reach and the obstacles of judicial practices, 
considered by some eighteenth century treatiser as the most visible face of the royal power. 
Characterizing the colonial administrative mechanisms and evaluating its reach and efficacy, 
one hopes to contribute to the understanding of  ways, agents and practices wich, at least 
theoretically, would strengthen the Crown authority. 
Key-words: Administration; Justice; Minas Gerais. 

 
 

 

 

Este comunicação tem como objetivo avaliar alguns dos dados colhidos em 

aproximadamente 500 notificações dos séculos XVIII e XIX, encontradas no Arquivo 

Histórico da Casa Setecentista de Mariana. As notificações consistiam num procedimento 

jurídico através do qual um ou mais indivíduos eram citados para comparecer em juízo e 

responder a uma determinada demanda. Elas cobrem o extenso período que vai da 

constituição das primeiras câmaras mineiras, na década de 1710, até o final do período 

imperial, contemplando objetivos variados tais como dar contas de inventários e tutelas, 

assumir testamentarias, efetuar despejos de casas e terras, resolver conflitos de vizinhança, 
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concluir obras, coibir invasões, exibir documentos, fazer entrega de bens, dissolver 

sociedades, impor a assinatura de termos de bem viver etc. 

Cada notificação, via de regra, correspondia a uma série de tâmites padronizados. O 

autor apresentava ao juiz uma petição na qual expunha sua demanda. O julgador, ao recebê-la, 

despachava ordenando que se passasse mandado para a citação da parte suplicada. Atrás da 

petição, registrando data e local, o oficial responsável informava ter citado o réu. No dia da 

primeira audiência, o escrivão fazia a autuação instruindo sobre os dados fundamentais do 

processo. A partir de então dava-se início à contenda propriamente dita, cuja extensão e 

complexidade variavam de acordo com a causa em questão, o empenho das partes e a 

eficiência dos agentes judiciais. As notificações, dessa forma, permitem que se recupere e se 

sistematize um sem-número de informações relevantes sobre o perfil dos litigantes e o 

funcionamento da justiça. Por serem ágeis e objetivas, elas atraíam um público específico 

caracterizado por indivíduos pobres ou remediados que geralmente almejavam resolver 

conflitos familiares e vicinais. Por esse motivo constituem um importante instrumento para a 

avaliação do alcance e da eficácia dos dispositivos jurídicos instituídos nos períodos colonial 

e imperial. 

Embora todo tipo de processo judicial desperte o interesse do pesquisador, as 

notificações remetem a aspectos ainda pouco estudados pela historiografia mineira. Querelas 

e devassas têm sido utilizadas pelos historiadores que procuram compreender mais 

profundamente a natureza das tensões sociais nas Minas, bem como os atributos da 

criminalidade. Contudo, embora contribuam decisivamente para a análise da formação dos 

costumes, tais processos-crime, pelas suas próprias características, tendem a relegar a segundo 

plano formas arraigadas de arranjo comunitário. Outras séries documentais trazem dados 

decisivos sobre algumas dessas formas, mas permanecem limitadas quanto à sua variedade. 

Testamentos e inventários, por exemplo, ao retratarem momentos específicos da configuração 

de propriedades e de laços comunitários, são de modo geral insuficientes na recuperação de 

parte de sua dinâmica e complexidade. Libelos cíveis, por sua vez, quando extensos e 

atinentes a disputas intrincadas, tornam possível a reconstituição verticalizada das 

comunidades nelas envolvidas. Tendem, porém, a concernir a disputas patrimoniais de maior 

fôlego. As notificações, assim, parecem preencher uma lacuna analítica na medida em que 

expressam tanto a variedade dos arranjos comunitários, quanto a dinâmica que permeava os 

conflitos e sua resolução. Dentre esses conflitos merecem ser mencionados os que diziam 

respeito à posse ou ocupação de imóveis. Em boa medida, a história das disputas cotidianas 

pela propriedade privada nas Minas ainda está por ser feita. 
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Por outro lado, os dados contidos nas notificações mostram-se promissores no que se 

refere à investigação de como as estruturas de justiça funcionavam em Minas Gerais. Isso 

porque permitem avaliar em que medida artesãos, pequenos proprietários, pobres e libertos 

podiam contar com os diversos tribunais na resolução de seus conflitos. Permitem também 

recuperar a eficácia ou ineficácia dos dispositivos jurídicos, expressas na longevidade dos 

processos, na frequência e no grau de isenção dos julgadores, e na presença ou ausência de 

oficiais de justiça nos arraiais mais distantes. Ademais, através da coleta dos nomes de 

advogados e solicitadores junto às procurações anexadas aos processos, é possível ainda 

ponderar sobre o impacto da formação de grupos de interesse no exercício cotidiano da 

justiça. 

A compreensão da natureza e do alcance do arcabouço institucional engendrado em 

Minas Gerais durante os séculos XVIII e XIX, bem como o significado das diversas formas 

pelas quais os dispositivos jurídicos e administrativos foram apropriados socialmente, 

consistem hoje em objetivos cruciais da historiografia. A análise de como a Coroa portuguesa 

e o Estado brasileiro promoveram a expansão de suas estruturas administrativas cooptando e 

domesticando os poderosos locais, ou de como estes últimos foram capazes de apropriá-las 

em benefício de suas próprias estratégias faccionais, é um dos caminhos possíveis de 

investigação. Uma outra alternativa, a que se pretende desenvolver aqui, implica avaliar o 

alcance das estruturas jurídicas junto às camadas intermediárias da população com o intuito de 

recuperar tanto as tensões e formas de sociabilidade experimentada por vizinhos e parentes, 

quanto a dinâmica do funcionamento cotidiano da Justiça. Para a realização de ambos os 

objetivos, as notificações têm muito a oferecer. 

Dentre as questões comunitárias abarcadas pelas notificações, aquelas que dizem 

respeito à propriedade privada ocupam um lugar privilegiado. Uma das lacunas ainda não 

exploradas devidamente pela historiografia refere-se ao entendimento da complexa dinâmica 

que regulava, através de expedientes costumeiros e jurídicos, a transmissão vertical e 

horizontal de bens. A multiplicidade das regras de direito e dos acertos comunitários que 

procuravam circunscrever os patrimônios foram responsáveis por situações muitas vezes 

bastante tensas e confusas. De modo geral, é possível dizer que vigia nas Minas, 

principalmente no século XVIII, um fenômeno que pode ser caracterizado como 

“sobreposição possessória”, isto é, um quadro patrimonial em que as intrincadas disputas de 

bens entre indivíduos, grupos ou gerações tornava difícil estabelecer com certeza a quem 

pertencia determinada propriedade privada. Para além das complexidades atinentes ao direito 

e ao costume, esse fenômeno derivou em grande medida de certa precariedade material. Muito 
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embora as atividades de mercado e os padrões de consumo tenham alcançado êxito em Minas 

Gerais, os róis de bens listados em inventários e testamentos indicam a pobreza de muitos dos 

moradores e a rusticidade da vida material. Os requerimentos que deram origem às 

notificações são, nesse sentido, instrumentos bastante pertinentes para a recuperação da 

dinâmica patrimonial. Há pelo menos três tipos diferentes de problemas que tais recursos 

jurídicos ajudam a entender, como sugerem os exemplos expostos abaixo: 

 

1)Dinâmica da transmissão vertical de bens e regras legais e comunitárias do exercício da 

testamentaria. 

Dizem Matias Correia Dias e Domingos José de Lima, por cabeça de sua mulher 
Ana Maria Dorotéia, filhos e herdeiros de Alexandre Roiz de Oliveira e sua mulher 
Ana Cardoso da Fonseca, que, sendo falecidos seus pais há anos bastantes e 
ficando na posse de todos os bens seu irmão e cunhado Ângelo Inocêncio Roiz, 
nascidos no Arraial de S. Caetano, não tem o mesmo até o presente inventariado os 
bens do casal, querendo somente desfrutá-los: por cuja causa querem os Suptes 
fazer citar ao Supdo para no termo de oito dias, a pena de sequestro e ser lançado 
do inventário, e ainda de prisão, dar a inventário todos os bens hereditários que 
ficaram pelos falecimentos dos pais communs. // P. a V. S. seja servido mandar 
passar mandado para ir o Supdo citado por qualquer oficial de Justiça na forma 
requerida, pena de revelia.// E.R.M. (Arquivo Histórico da Casa Setecentista, 2º 
ofício, códice 174, auto 4255, ano 1825). 

 

Diz Manoel de Alcobias, morador na Passagem, termo desta cidade, que ele foi 
notificado à ordem de VMce na pessoa de sua mulher para no termo de vinte e 
quatro horas vir assinar termo de tutor dos órfãos que ficaram de Manoel da 
Fonseca, com pena de prisão; e porque o Supte está embaraçado com as contas do 
testamento do defunto Antônio de Rios Ferreira, de que é testamenteiro, em que, 
por falta de inteligência e esperteza, tem feito despesa grande de que lhe resulta 
maior prejuízo, pois não sabe escrever para fazer assentos e com muito trabalho 
faz o seu nome mal, nem pode divertir-se em outra ocupação enquanto não 
concluir a dita conta, por ser embaraçada e grande; pelo que // P. a VMce. lhe 
faça mercê havê-lo por escuso da dita tutoria [...], pois há pessoas capazes de o 
serem na dita passagem, onde tem muito [?] e desocupadas.// E.R.M. (AHCS, 2º 
ofício, códice 178, auto 4384, ano 1747). 

 

2)Conflitos envolvendo limites de propriedade. 

Diz D. Ana Maria Lourença Dias, moradora na Freguezia de Guarapiranga, que, 
estando em atual exercício da mineração, acontece que o Furriel Antônio 
Francisco lhe tem tirado as águas do rego da sua lavra, sendo tudo pertecente à 
Supte, que portanto o quer fazer citar para não desviar mais ou degredar as ditas 
águas, com a pena de prisão e de pagar duzentos mil réis para as despesas do 
Conselho, e todos os prejuízos que lhe causar pela degradação das águas // P. a V. 
S. seja servido mandar passar mandado para todo o expendido, e quando tenha 
que opor, o faça até a próxima [?] audiência, pena de revelia // E.R.M. (AHCS, 2º 
ofício, códice 174, auto 4240, ano 1810). 

 

Dizem Manoel José Coelho e seu sócio [...] que eles Suptes são senhores 
possuidores de umas capoeiras de planta com pastos conjuntos e seus logradouros 
sitos nas cabeceiras de Mata Cavalos, fora da Sesmaria do Senado da Câmara 
desta cidade, que houveram por título de compra a Antônio José Coelho; em cujos 
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pastos foram a pastar os seus cavalos para as operações do Real Senhor, por 
serem os Suptes soldados da Cavalaria Auxiliar, da companhia do coronel Afonso 
Dias Pereira; e estando nesta pacífica posse, no que compraram por seu dinheiro e 
não é realengo, se intrometeu um Manoel Joaquim Valadares violentamente a 
meter as sua bestas muares e outras de pessoa de sua amizade em os pastos 
particulares e próprios dos Suplicantes, com prejuízo de couces e descaminho dos 
seus cavalos; e impugnando ao Supdo semelhante procedimento, este, armado de 
sua zagaia e outras armas defesas, tem vindo à porta da morada dos Suptes 
desafiá-los com palavras injuriosas em termos de [...] perdê-los, acompanhando ao 
dito Valadares nas injúrias a sogra deste chamada Josefa Rodrigues da Silva, pelo 
que requerem os Suptes que sejam neste citados os Supdos para não entenderem ou 
injuriarem aos Suptes, com a pena de que, fazendo o contrário, despejarem para 
fora da vizinhança dos Suptes; e o Supdo Valadares nunca mais meter bestas nos 
ditos pastos, com pena de que, fazendo o contrário, serem-lhe apreendidas todas as 
bestas que se acharem e remetidas ao curral do Conselho desta cidade com todas 
as despesas e custos à custa do Supdo, e este ser condenado em cinquenta mil réis 
para as despesas da Câmara desta cidade; e outrossim serem logo citados os 
Supdos para no termo de três dias alegarem os embargos que têm que oporem ao 
possessório dos ditos pastos. // P. a VMce lhe faça mercê mandar passar o 
mandado para qualquer oficial de Justiça citar os Supdos por todo o referido. // 
E.R.M. (AHCS, 2º ofício, códice 169, auto 4069, ano 1783). 

 

Diz Antônio Vieira da Costa que, a requerimento de Manoel Coelho de Magalhães, 
foi citado para dar pastos [?] à sua criação e pasto, pena de pagar duzentas 
oitavas, além de outras; e sem desistir o Supdo da nulidade daquela citação, pela 
qual protesta, visto que o Supdo tem pasto divisado com cerca branca em que 
conserva a sua criação, e não pode, sem grande despesa e trabalho, vedar alguma 
passagem às terras do Supte, este tem também criação, o que por vezes o tem 
prejudicado e pode prejudicar, e é ele obrigado igualmente a defender e interessar 
na tapagem divisória; por isso, requer que ele Supte seja notificado para concorrer 
com a metade da despesa e serviços necessários para a tapagem entre ele e o 
Supte, em fazendo-se valo ou cerca de madeira de lei e segura, pena de não poder 
alegar prejuízo algum e não produzir efeito a cominação da pena da sua 
notificação feita ao Supdo, e de ficar obrigado a todo o dano que de qualquer 
modo sofrer o Supdo // P. a VMce seja servido mandar que passe mandado // 
E.R.M. (AHCS, 2º ofício, códice 174, auto 4251, ano 1817). 

 

3)Dinâmica da transmissão horizontal de bens e regras comunitárias e jurídicas que a 

organizam. 

Diz Antônio Vieira da Costa e o Ldo José Pinto de Sousa que, tendo este vendido 
ao dito Costa sua roça que houve por título de arrematação, como consta da 
petição inclusa, e na mesma roça se acha morando, por favor que lhe fez à 
executada e seus  herdeiros, Joaquim José de Azevedo, e sendo este citado por 
ordem de VMce para despejar a dita roça com todos seus trastes e pertences, como 
consta do despacho de VMce e fé do oficial, e se não acusou por não chegar em 
tempo, para o que requer a VMce seja servido se cite para que, na forma da 
petição e seu despacho, despeje em termo de três dias, pena de que, o não fazendo, 
que [...] há dois crimes que se acham em aberto, a que pode informar a VMce o 
alcaide desta cidade, pois se atreveu a dizer que não saía da fazenda senão por sua 
sentença da Relação; e saindo da dita fazenda sem mais contenda de justiça, para 
evitar despesas não se lhe bote no crime. // P. a VMce seja servido mandar passar 
mandado para todo o referido e qualquer oficial de justiça faça a dita deligência 
[...] // E.R.M. (AHCS, 2º ofício, códice 179, auto 4434, ano 1797). 

 

Diz Francisco Pereira da Costa, ora estante nesta vila, que ele fez venda de um 
escravo do gentio da Mina por nome Antônio a Manoel Miz Pacheco, morador 
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nesta vila e nela alferidor e mestre carpiteiro, por preço de duzentas e dez oitavas 
de ouro em pó a pagar em hum ano; e outro mais, por igual preço e tempo de 
pagamento; e porque o Supdo o fez notificar para uma vistoria e enjeite que quis 
fazer do dito escravo Antônio em o dia de terça-feira passada, que se contaram 
doze deste presente, pelo escrivão do alcaide Clemente Correia Toscano, e como 
até ao presente se não fizesse, por razão de vir em conhecimento do Supdo que o 
dito escravo não padece achaque nenhum antigo que levasse do poder do Supte, 
por evitar dúvidas que se poderão seguir ausentando-se o Supte desta vila (como 
de certo que está para se ausentar), quer que VMce mande por seu despacho 
notificar ao Supdo para que logo em termo de duas horas venha perante VMce a 
juízo com o dito escravo Antônio para nele se fazer por ela [?] ter algum mal 
velho, possa logo o dito Supdo recebê-lo e dispor dele, e não vindo com o dito 
escravo no sobredito termo, será condenado a não poder mais enjeitar nem ser 
ouvido em nenhum tempo sobre o dito enjeite. // P. a VMce lhe faça mercê mandar 
a qualquer oficial de justiça desta vila notifique ao Supdo para o que dito é, com a 
sobredita pena. // E.R.M. (AHCS, 2º ofício, códice 170, auto 4124, ano 1716). 

 

Como indicam os exemplos, as notificações consistem num tipo de fonte que tem a 

vantagem de expressar toda uma dinâmica social que dificilmente é contemplada por 

inventários e testamentos. Esse aspecto é marcadamente importante quando se retoma a 

discussão sobre o grau de institucionalização da sociedade mineira. Se as petições sugerem 

que formas de mediação de conflitos foram sendo gestadas no decorrer do tempo através da 

confecção de costumes ou do recurso à Justiça, mostram também que as Minas eram uma 

sociedade trespassada pela disputa encarniçada em torno da aquisição e circunscrição da 

propriedade privada. Dessa maneira, em que pese a contribuição dos estudos que reconstituem 

a existência de mercados e de camadas intermediárias estabelecidas, somente a investigação 

minuciosa da dinâmica patrimonial é capaz de fornecer respostas mais criteriosas sobre a 

efetiva extensão da economia e sobre o que o seu funcionamento significava em termos de 

estabilidade ou luta social. Do mesmo modo, questões dessa espécie demandam ainda a 

análise sobre a formação, entre vizinhos e parentes, de uma consciência de privacidade, visto 

que várias notificações abordam diretamente o problema da preservação da intimidade 

familiar. 

O conjunto de informações quantificáveis retiradas das notificações podem ser 

desdobradas em questões diversas. Embora dados sobre autores e réus nem sempre sejam 

prolíficos nos processos, são certamente suficientes para a circunscrição de perfis sociais. 

Assim sendo, através deles é possível avaliar quem tinha de fato acesso às instituições 

jurídicas e quem dele permanecia excluído. O próprio esforço de definição do que era a 

“camada intermediária” deve revelar sua heterogeneidade, visto que as pesquisas preliminares 

apontam para uma certa diversidade na configuração do perfil das partes. A análise da 

frequência com que os litigantes buscavam um determinado juízo, por sua vez, deve 

esclarecer algo sobre as diferenças entre Vila Rica e Mariana. Nesta última, conforme o 
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levantamento preliminar, havia uma preferência, durante o período de sua vigência, pelos 

juízos ordinário e de órfãos, instâncias de responsabilidade do juiz de fora. A pesquisa fornece 

elementos comparativos que permitarão avaliar a importância da Ouvidoria para o caso de 

Vila Rica e as diferenças no acesso e no andamento da Justiça em ambas as localidades. Do 

mesmo modo, informações sobre os agentes envolvidos com as práticas judiciais tornam 

possível investigar em que medida os diversos postos eram oligopolizados e qual era o perfil 

social dos que os ocupavam. Pode-se, por exemplo, recuperar parte expressiva do rol dos 

tabeliães que atuaram no decorrer dos séculos XVIII e XIX, exercendo funções bastante 

importantes no cotidiano da Justiça. 

Além disso, o tratamento serial das notificações resulta num melhor conhecimento 

acerca do exercício diário das atividades dos diferentes agentes. O mesmo vale para 

advogados e solicitadores. A reconstituição de facções compostas por bacharéis e 

procuradores ajuda, por um lado, a entender os limites enfrentados pelos litigantes na busca 

de seus direitos e, por outro, a circunscrever o grupo de advogados informais cuja atuação, 

embora decisiva, ainda é desconhecida pela historiografia. Os levantamentos iniciais sugerem 

que, principalmente no século XIX, havia uma distinção entre solicitadores, advogados sem o 

título de bacharel (e, portanto, oficiosos) e doutores com ensino superior, o que remete a um 

circuito parcialmente informal na tramitação dos processos. As datas de abertura, as de 

citação da parte suplicada e as últimas datas, conjugadas com a informação sobre se o 

processo foi finalizado ou interrompido, constituem um critério relativamente objetivo para a 

medição da eficiência dos tribunais. Saber se os autores alcançavam seus objetivos através das 

causas e se o êxito se dava em tempo hábil são, nesse sentido, estratégias de pesquisas 

decisivas na análise de quão eficazes eram as instâncias jurídicas como mediadoras dos 

conflitos sociais. Também as contas encontradas no final dos autos conformam um bom 

indicador, uma vez que possibilitam inferências sobre se os custos das demandas eram ou não 

acentuadamente excludentes. Enfim, é ainda possível obter conclusões preciosas através do 

cruzamento das vários dados: investigar, por exemplo, a duração dos processos em função dos 

nomes dos julgadores ou dos advogados para conhecer algo sobre a eficiência de cada um 

deles; cruzar a mesma duração com os locais de citação dos réus para saber se a justiça 

funcionava ou não de forma homogênea em todo o território. 

Apesar do estado ainda preliminar do tratamento dos dados, eles nos permitem 

adiantar algumas tendências importantes. A existência de recursos jurídicos acessíveis a parte 

das camadas populares é uma delas. A própria sobrevivência de um grande número de 

notificações e o fato de envolverem questões caras aos moradores comuns de Mariana 
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demonstram esse aspecto. A presença de mulheres como autoras e réus, bastante ampliada no 

século XIX, sugere que o sentimento de justiça não se limitou nem às camadas ricas nem aos 

homens. Uma vez que as questões concernentes aos bens – expressas não apenas na posse de 

terras e casas, mas ainda nas dívidas, testamentarias, inventários e tutorias – abrangiam 

também mulheres de diferentes condições, sua atuação junto aos tribunais foi se tornando 

mais importante. É claro, contudo, que somente a discriminação mais efetiva dos dados 

permitirá que a procura das camadas pobres e das mulheres pelos tribunais seja pensada em 

termos de qualidade e condição social, o que provavelmente indicará diferenças decisivas no 

interior de grupos sociais tão amplos. A atuação dos juízes de fora, por sua vez, parece 

apontar para uma dupla tendência. Se, por um lado, sua presença no julgamento de mais de 

um terço dos processos ratifica o peso dos magistrados enviados pela coroa no exercício da 

justiça local, a forte atuação de comissionados (sejam doutores, advogados ou patenteados) 

indica a incapacidade de os julgadores forâneos darem conta do excesso de demandas típico 

de suas funções. Esse último ponto pode representar a fragilidade das instâncias julgadoras, 

mais abertas à dinâmica clientelista local. 

Um outro limite aparece na ampla predominância de citações feitas aos moradores da 

Cidade de Mariana em contraposição àquelas envolvendo os distritos. Tal discrepância, como 

foi assinalado acima, certamente relaciona-se não apenas com as diferenças na composição 

demográfica do termo como um todo, mas também com a variável da proximidade ou 

distância dos tribunais. Da mesma forma, o número majoritário de processos interrompidos, 

incrementado no século XIX, tende a corroborar a idéia de que o acesso às instâncias judiciais 

não implicava necessariamente o acesso à reparação legal. Ainda que parte das interrupções 

possa ser entendida pela existência de acordos entre as partes, esse fator, por si só, não é 

capaz de explicar o peso das porcentagens alcançadas. Quando comparamos tais fragilidades 

com o sucesso obtido pela maioria dos autores cujos processos são finalizados e com uma 

certa brevidade no andamento das ações (em torno de três quartos delas durando um ano ou 

menos), concluímos que os tribunais, embora se abrissem para as camadas populares, 

oferecendo-lhes formas rápidas de reparação, não eram, todavia, capazes de satisfazer de 

modo eficiente as demandas sociais advindas de pobres e remediados. Tudo indica que 

permanecia entre eles uma significativa sensação de desamparo. 
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O pós-abolição em foco: 
hierarquias, lealdades e tensões sociais no Recôncavo sul baiano  

durante a Primeira República 
 

Edinelia Maria Oliveira Souza 

 

RESUMO: Este texto apresenta reflexões parciais sobre experiências vividas por egressos da 
escravidão e seus descendentes no Recôncavo sul baiano durante o pós-abolição e as 
primeiras décadas da República brasileira. Analisa formas de sobrevivência, organização 
social e situação de mobilidade, rastreadas em fontes locais, como memórias, documentos 
notariais, processos crimes e jornais locais. 
 
PALAVRAS – CHAVE: Recôncavo-sul; pós-abolição; memórias.  
 
ABSTRACT: This text presents partial reflections about experiences lived by egresses of the 
slavery and their descendents in the South-Recôncavo of Bahia, during the after-abolition and 
the first decades of the Brazilian Republic. It analyses ways of survival, social organization 
and situation of mobility, tracked in local sources, such as memories, documents, crime 
processes and local newspaper 
 
KEY-WORDS: South-Recôncavo; after-abolition; memories. 

 

 

A partir de reflexões instigadas pela história social, pretende-se aqui apresentar as 

primeiras reflexões sobre as formas de sobrevivência, organização social e situação de 

mobilidade que demarcaram o contexto pós-abolicionista no Recôncavo sul da Bahia durante 

a Primeira República, evidenciando experiências vividas por egressos da escravidão e seus 

descendentes. Para tanto, considera-se as complexidades que envolvem a identificação e 

localização desses indivíduos, como também as marcas da diferenciação ou desigualdade 

entre estes e os fazendeiros, ao tempo em que se procura enfatizar atitudes e comportamentos 

que expressavam lealdades, tensões e arranjos sócio-políticos no processo de constituição de 

sociabilidades e hierarquias que movimentava as relações de poder no âmbito local/municipal.   

Ora, sendo o sistema oligárquico característico dos primeiros tempos da República 

Brasileira, formado por regras de decisão distintas para pequenos grupos nos quais está 

concentrado o poder econômico, constitui um grande desafio pensar o funcionamento interno 

do jogo político oligárquico, a maneira como este se formou e atuou no cotidiano dos 

indivíduos em uma região específica. Assim, tomando como ponto de partida as relações 

estabelecidas entre os fazendeiros e o “campesinato”, expresso em variadas categorias de 
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trabalhadores rurais amplamente representados no Recôncavo sul baiano por egressos do 

cativeiro, pretende-se  apreender traços característicos dessas relações que permitam reavaliar 

o “coronelismo” percebido como “resultado da superposição de formas desenvolvidas do 

regime representativo a uma estrutura econômica e social inadequada”. Logo, questiona-se a 

visão dicotômica em que de um lado estariam os chefes municipais e os coronéis que 

“conduzem magotes de eleitores, como quem troca tropa de burros” e de outro estaria “a 

situação política dominante no Estado, que dispõe do erário, dos empregos, dos favores e da 

força policial, que possui, em suma, o cofre das graças e o poder da desgraça” (LEAL, 1975: 

43).  

É, pois, colocando em dúvida essa concepção dicotômica, e adentrando com mais 

afinco no universo das fontes locais, que podemos identificar a complexidade do mecanismo 

interno do “coronelismo”, de forma que para além da reciprocidade entre o poder local e o 

estadual o que se problematiza são as relações estabelecidas entre os trabalhadores rurais com 

os fazendeiros, com eles mesmos e também com o Estado. Afinal, essa pode ser uma chave 

importante para se compreender como se construíram as trajetórias de vida de descendentes 

de escravos, no sentido de analisar de que forma os conflitos e as conformações 

acompanhavam a dinâmica dos “níveis de equilíbrio” observados nas vivências sociais do 

pós-abolição no Recôncavo sul da Bahia.  

Obviamente no sistema valorativo do Estado republicano brasileiro, os fazendeiros 

ocupavam posições de poder e status hierarquicamente superiores aos trabalhadores rurais 

egressos ou descendentes do cativeiro, embora tais posições não inibissem a existência de 

outros laços nas relações cotidianas. No Recôncavo sul baiano havia uma certa prática de 

cortesia entre fazendeiros e os novos cidadãos livres, sobretudo aqueles que permaneceram 

nas mediações da fazenda e nos redutos de influência política desses primeiros, como foi o 

caso de Januário “que nunca deixa o seu ex-senhor, que lhe arranjou uma choupana, em que 

se casou com Geralda, escrava de Misael Lopes, muito mais clara e formosa mulata” 

(ALVES, 1960: 25). Ao que tudo indica, Januário teria negociado com seu ex-senhor a sua 

permanência na fazenda em troca de um espaço para morar com sua família, separado das 

instalações da antiga casa grande.  

 Assim como Januário, outros tantos indivíduos recém-integrados à sociedade na 

condição de cidadãos livres sabiam que estavam se deparando com um mundo incerto e cheio 

de precariedades, por isso procuravam agir de acordo com a percepção das fraturas da própria 

sociedade que abria brechas para suas escolhas. Assim, ao optarem pela permanência nas 

fazendas, mediante acordos orais ou contratos de locação, também estavam fazendo opção 
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por uma certa estabilidade da vida e do trabalho, capaz de prover uma subsistência apropriada 

e estável, em detrimento de ganhos estritamente pecuniários.  

O relato de Seu Argeu, com idade “perto de noventa anos” em 1933, sugere uma 

possível estratégia de seu ex- senhor, motivado pela preservação de seu patrimônio social, 

para tentar manter os ex-escravos ligados ao engenho, depois do 13 de maio. Segundo ele, 

“Seu Mata Pinto (seu senhor) ajuntou tudo, uns cem, para um samba, mandou abrir vinho, 

cachaça, melaço com tapioca bestou, e de madrugada diche que tudo tava livre. Foi o diacho, 

a gente já sabia e fuguete pipocou à noite toda”. Ao que tudo indica em um primeiro momento 

a estratégia do ex-senhor não teria funcionado, pois “no outro dia não tinha ninguém mais no 

terreiro”.1  

As memórias de Seu Argeu sinalizam a importância daquele dia para os seus iguais, 

apontando inicialmente para a necessidade de sair daquele espaço de vivências e lembranças 

que procuravam esquecer e distanciar-se, embora talvez não por muito tempo, já que voltar a 

viver nas fazendas, onde praticamente continuariam exercendo as mesmas funções e estariam 

amparados pela proteção do proprietário da terra, era uma possibilidade grande de driblar as 

incertezas. Ele próprio foi parar em outro engenho, o do Major Medrado, onde continuou no 

trabalho da moenda, mas “ninguém me bate, vochê brinca comigo, Iaiá me dá dinheiro pra o 

pito, seu capitão brinca também comigo. Só não trabaio nas chuvas”. 

Certamente em permanentes negociações e tensões com os fazendeiros, como em 

alguns casos até mesmo com a justiça, pequenos proprietários, rendeiros e meeiros 

articularam vivências do passado com elementos do presente, de forma que pudessem 

reinventar valores, comportamentos, atitudes, traços de relações de poder que garantissem 

dignidade e condições de sobreviver em meio às adversidades da nova conjuntura pós-

abolicionista e republicana.  

As mudanças políticas e econômicas processadas com a abolição e o advento da 

República abalariam profundamente a já então frágil economia baiana, com seus graves 

problemas internos e externos. No município de Santo Antonio de Jesus, muitas propriedades 

rurais foram vendidas ou expostas a leilão, seja devido à morte do ex-senhor proprietário ou 

mesmo por dívidas acumuladas.2 Tal situação nos leva a pensar também na possibilidade das 

relações de poder no Recôncavo Baiano serem “muito menos produto da importância e do 

vigor dos senhores de terras, do que da sua decadência”, conforme chamou atenção Leal.  

                                                 
1  Entrevista de ex-escravo publicada no Jornal Semanário Escudo Social de 14 de outubro de 1933. Arquivo 

Público de São Felipe. 
2  Inventários consultados no Arquivo Público de Santo Antonio de Jesus, bem como matérias publicadas no 

Jornal Palladio indicam essa situação no Recôncavo sul baiano. 
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Entretanto, mesmo que no campo político admita-se que os trabalhadores rurais 

lutassem “com o coronel e pelo coronel”, essa possibilidade não anularia o poder de barganha 

dos trabalhadores rurais, uma vez que estar sob a proteção de alguém que tinha posses e poder 

político poderia ser uma estratégia de sobrevivência que de algum modo garantia maior 

equilíbrio no enfrentamento das dificuldades como também na construção das identidades. Há 

que se chamar atenção de que no Recôncavo sul não havia propriedades muito extensas e a 

grande maioria dos proprietários rurais estaria mais para remediados do que para grandes 

fazendeiros, o que talvez explique a aproximação que existia entre os trabalhadores e os donos 

das propriedades, onde muitas vezes patrões e agregados se juntavam para exercerem 

determinados tipos de atividades, como por exemplo, “panhação de café” e a “manocação de 

fumo”.3  

 Ao se pensar a passagem do trabalho escravo para o livre de forma linear e 

esquemática, propagou-se a idéia de que os negros foram entregues à própria sorte, sem que 

houvesse integração na sociedade4. Difundindo tal idéia “os estudos do pós-abolição, tanto no 

Brasil quanto nas Américas, encontram-se ainda hoje associados aos estudos e diagnósticos 

sobre a escravidão”. Logo, “a herança da escravidão como argumento moral e a narrativa de 

despontecialização dos negros no pós-abolição, tem influenciado a pesquisa histórica desde os 

clássicos até os dias de hoje” (GRINN, 2008). Há, portanto, um longo caminho a ser 

percorrido em direção à superação dessa visão da historiografia, em que se tenta captar 

temporalidades diversas nas experiências vividas, que coloquem em cheque tais interpretações 

de cunho causal e determinante.  

É com esse olhar que enfrentamos a presente análise, a partir de um viés 

microscópico5, focalizando uma área do Recôncavo Baiano que manteve fortes vínculos com 

a economia açucareira, mas caracterizou-se fundamentalmente pela cultura do fumo, do café e 

dos produtos de subsistência desde o período colonial, imbricando-se a novos elementos do 

processo de urbanização verificados na República.  

Desde o período colonial a prática da agricultura de subsistência fora um elemento 

                                                 
3  Em memórias escritas entre 1961 e 1962 por Eduardo de Souza Almeida (pertencente a uma das famílias 

proprietárias de terras do Recôncavo sul), publicadas com o título “Memórias de um Paria” ele afirma que 
“em geral ajudávamos em todos os serviços, catando café, manocando fumo, raspando mandioca, varrendo 
casa; tudo fazia-se enquanto não chegava o cansaço ou algum divertimento, uma merenda ou sono”. 

4  Entre os primeiros trabalhos que defenderam tais idéias, destacam-se FERNANDES, Florestan.  A integração 
do negro na sociedade de classes. IANNI, Otávio. Raças e classes sociais no Brasil & CARDOSO, Fernando 
Henrique. Capitalismo e Escravidão no Brasil meridional.  

5  Para maior aprofundamento dessa concepção metodológica ver LIMA, Henrique Espada. A micro-história 
italiana – escalas, indícios e singularidades. BARTH, Fredrik. O guru, o iniciador e outras variações 
antropológicas & LEVI, Geovanni. Centro e Periferia di uno Stato Assoluto. 
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forte da economia no Recôncavo, sendo incluída nos próprios domínios da grande lavoura 

com o emprego da mão de obra escrava, que tratava da lavoura principal e comumente 

recebia um dia da semana para tratar de suas roças. No sul do Recôncavo o cultivo de 

mandioca, milho e amendoim, articulado com a produção de cana-de-açúcar, fumo e café 

viria de uma tradição de policultura na economia local que “não chegou a ser grande 

produtora de açúcar, e especializou-se principalmente no cultivo de mandioca e no 

fornecimento de lenha e madeira para Salvador e às demais áreas do Recôncavo” 

(SCHWARTZ, 1888: 83). Esse importante mercado interno de farinha de mandioca e outros 

gêneros foram essenciais para o funcionamento do núcleo exportador entre o final do século 

XVIII e o início do século XIX, onde a relação entre o setor de exportação e o de subsistência 

ocorreu como complementaridade e não em termos de “contraponto” (moderno X arcaico) 

como convencionalmente foi tratado. (BARICKMAN, 2000;  SILVA, 2001).   

A cultura fumageira se disseminou por todo o território da província da Bahia durante 

o século XIX, tendo como áreas exportadoras as que se situavam nas proximidades do litoral 

e nos municípios de Cachoeira, São Félix, Cruz das Almas, São Felipe, Santo Antonio de 

Jesus, Nazaré, São Miguel das Matas, todas no sul do Recôncavo (MATTOSO, 1992: 86). A 

lavoura necessitava de poucos investimentos, portanto era acessível a pequenos proprietários 

rurais, meeiros e rendeiros que faziam suas roças nos quintais e vendiam os produtos nas 

vendas ou armazéns das localidades.  

Não é novidade que o final do século XIX e o início do século XX foram marcados 

por um retraimento econômico na produção e comercialização do açúcar e do café; por longos 

períodos de estiagem que assolavam o Sertão e o Recôncavo na Bahia, onde até mesmo a 

farinha de mandioca, tradicional produção da região tornou-se rara em períodos diversos, o 

que contribuiu para um aumento significativo de pessoas que perambulavam pelas vilas e 

cidades à procura de um meio para sobreviver.6  

Nesta área de fronteiras econômico-sociais e étnicas, a partir da emancipação dos 

escravos e do advento da República foram recriadas práticas de negociação e conflito no 

cotidiano do trabalhador do campo, inclusive com a permanência de laços de dependência e 

lealdade reestruturados no dinamismo das experiências e vivências sociais do pós-abolição. 

Não por acaso há grande quantidade de contratos registrados em escrituras de arrendamentos 

de terras do final do século XIX e início do século XX, além daqueles que eram celebrados 

                                                 
6  O jornal Nova Era do município de Maragogipe em 1 de fevereiro 1899 traz a matéria “A seca”, afirmando 

que para amenizar o problema da falta de farinha na localidade, o Intendente e o Centro Operário da cidade 
mandam trazer farinha da cidade de Nazaré das Farinhas.   
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através da oralidade, conforme assinalam as memórias de Seu Deocleciano, meeiro e rendeiro 

por toda a sua vida ao  afirmar que também assim viveu seu pai, do “tempo da escravidão” em 

fazendas fronteiriças localizadas entre os municípios de Conceição do Almeida e Santo 

Antonio de Jesus. Embora não tenha sido o caso de seu Deocleciano e ainda não tenhamos 

condições de afirmar com maior precisão, essa tendência para as práticas de arrendamento e 

meação na região pode ser ainda um indício forte de que muitos descendentes de escravos 

teriam acumulado algum recurso através do cultivo do fumo – conhecido como roça de pobre 

–, além dos produtos de subsistência e da criação de animais, possibilitando a aquisição de 

pequenos lotes de terra.      

Seu Vicente Bispo dos Santos7, hoje com 76 anos, assim como sua mulher, Maria 

Madalena de Jesus, com 77 anos, nasceram na Fazenda Boa Esperança, localizada no 

município de Santo Antonio de Jesus, propriedade de Rosalvo Fonseca que fora Intendente do 

município na década de 1920. Nas terras dessa fazenda “já chegou a ter 30 rendeiros” 

conforme afirma Seu Vicente que lá ainda reside em uma casa cercada por um pedaço de 

terra, onde cultiva produtos para a subsistência.  Seu pai, chamado Teles, teria chegado nesta 

fazenda com mais ou menos 09 anos de idade, para onde foi levado para terminar de se criar, 

permanecendo como trabalhador e rendeiro até morrer há dezoito anos atrás.  As memórias de 

Seu Vicente se reportam à sua mãe Maria São Pedro de Jesus e a seus avós maternos Emílio 

Pereira e Maria Francisca muito provavelmente do tempo da escravidão. Sobre seu pai 

relembrou que ele lhe falava sobre seu avô que foi do “tempo dos escravos” e vivera em terras 

fronteiras à fazenda. O pai de D. Maria, Marcolino Almeida dos Santos, também viveu por 

muito tempo como rendeiro na Boa Esperança, falecendo em 1968, com 86 anos. Dos 11 

filhos de Seu Vicente e D. Maria, 06 sobreviveram à mortalidade infantil, e, embora tenham 

se espalhado por vários lugares à procura de melhores condições de vida, sendo que um deles 

trabalha na usina em Angra dos Reis, é significativa a permanência da sua família durante 

tantos anos na mesma fazenda.  

A narrativa de Seu Vicente é marcada por uma trajetória de afetividades e cortesia 

construída na relação com os proprietários da fazenda, com os quais teria uma relação quase 

parental, já que foi “irmão de leite” de um dos filhos do casal que nascera no mesmo período 

que ele. Essa parece ter sido uma prática recorrente na região, onde o filho da patroa mamava 

no peito da agregada e vice-versa, demonstrando assim uma cumplicidade forte entre ambas 

que se comprometiam com cuidados e zelos constantes nas suas relações cotidianas, 

                                                 
7  Entrevista realizada em 22 de julho de 2008. 
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driblando, portanto, a barreira econômica que os separava. 

Sem dúvida, essa prática dimensionava laços de conexões pessoais e políticas, 

ampliando as redes de compromisso e lealdade existentes entre fazendeiros, meeiros e 

rendeiros, reforçando as expectativas de reciprocidade, entre os quais certamente estaria 

também o voto nos candidatos apoiados pelo patronato local. Não era a toa que as elites locais 

em suas campanhas eleitorais focavam com bastante veemência a necessidade de 

investimento na educação pública, afinal de contas havia um reduzido número de eleitores, 

tendo em vista que só quem poderia votar eram os alfabetizados.8  

Um estudo sobre a Paraíba que tem como foco a oligarquia dos Pessoa enfatiza a 

política e a parentela, estabelecendo ligações entre as instituições do Estado com as estruturas 

informais mantidas pelo parentesco, a amizade política e a associação pessoal.  A autora 

afirma que “na época do advento da República, os laços familiares, por si sós, não poderiam 

fornecer um nexo adequado para a organização e mobilização política local” (LEWIN,1993). 

Tais reflexões nos ajudam a pensar nas redes estabelecidas entre fazendeiros e trabalhadores 

rurais do sul do Recôncavo baiano, na medida em que chama a atenção de que os laços de 

parentesco familiar, embora fossem importantes, não seriam suficientes para garantir os 

interesses políticos, era fundamental estabelecer “vínculos informais”, relações pessoais que 

incluíam também a “amizade política”. Também esse sentido influenciou o investimento em 

relações como o compadrio por batismo e/ou casamento, funcionando como um tipo de 

parentesco fictício, alicerçado em uma política de compromissos.  

Tais elementos faziam parte do jogo de interesses e comportamentos numa ordem em 

que aqueles que não tirassem vantagem das trocas para obter certos ganhos, poderiam ser 

condenados ao enfrentamento de caminhos menos seguros e até mesmo ao desaparecimento. 

Nesse sentido, as relações de compadrio constituíam situações em que os grupos 

hierarquicamente desiguais e diferentes compartilhavam valores semelhantes. Assim, por 

exemplo, embora o trabalhador rural não se tornasse padrinho de um filho do proprietário das 

terras onde vivia e morava, era comum aos fazendeiros tornarem-se padrinhos de batismo ou 

de casamento dos filhos de seus subordinados, simbolizando uma parentela fictícia e ritual 

naquela relação, de forma a acentuar compromissos, evitar constrangimentos e aumentar a 

rede de proteção, prestígio e poder na hierarquia social. 

Para os que moravam nas terras de outrem era sim um bom negócio estreitar os 

                                                 
8  Em vários números do jornal O Palladio do período que vai do final do século XIX e início do século XX é 

possível observar em seus editoriais uma preocupação grande no que diz respeito à educação pública no 
município de Santo Antonio de Jesus.  
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vínculos  com o proprietário, pois dessa forma poderiam aumentar a probabilidade de 

permanência no lugar e de acesso a outros direitos informais, além de estabelecer afetividades 

e proteção. Já os fazendeiros, por sua vez, reforçavam o prestígio e o apoio político ao ampliar 

esses compromissos tanto com os subalternos como com outros fazendeiros, tentando 

assegurar lealdades e reciprocidades em torno de ajuda mútua por obrigação. Dessa forma, 

podiam garantir a manutenção das atividades da fazenda como também a proteção pessoal em 

casos de rixas com vizinhos e disputas políticas com adversários.  

A respeito das relações de compadrio Queiroz (1976) em importante estudo sobre o 

campesinato brasileiro constatou que “existem também maneiras variadas de se estabelecer 

laços de compadrio além do batismo: compadres de fogueira ou de São João, padrinhos da 

Semana Santa, constituem laços estabelecidos entre indivíduos que voluntariamente 

desejaram se unir por meio deles”.9 Tais elementos do compadrio estiveram presentes no 

cotidiano das populações do Recôncavo sul baiano, reforçando a parentela e a integração 

social nas diversas localidades, conforme se pode perceber através das memórias.  Em relação 

ao compadrio de batismo, destaca-se o fato de que nos registros paroquiais aparece ao lado do 

padrinho, em número bastante significativo, a referência a Nossa Senhora como madrinha, o 

que aponta para um forte elemento da tradição cristã católica na vida dessas pessoas, que além 

de contar com a proteção do padrinho humano conta também com a proteção da madrinha 

santa.  

Não há como negar, portanto, que os trabalhadores rurais, advindos do processo de 

abolição da escravidão, tiveram um papel significativo na constituição dessas relações, 

reforçando, alterando, movimentando as estruturas da sociedade. Portanto, não nos parece 

apropriado conceituá-los como “magotes que engrossavam as fileiras da ignorância e da 

dependência”. Afinal de contas, os laços de dependência que se processavam em tal 

conjuntura tanto pesavam do lado dos fazendeiros como do lado dos trabalhadores rurais, 

envolvendo desde o econômico até o social e político, o que quer dizer que o sistema de 

reciprocidades era muito mais intenso e complexo do que se pode supor. 

No jogo permanente dos arranjos e das relações de interdependência com os 

fazendeiros, esses indivíduos articularam vivências do passado com elementos do presente, de 
                                                 
9  Nesse estudo sobre O Campesinato Brasileiro, Maria Isaura Pereira de Queiroz propõe uma reflexão sobre a 

visão dicotômica do Brasil moderno X arcaico, contribuindo com um enfrentamento sociológico da questão 
do campesinato, chamando atenção de que “diferenças de tamanho de áreas, diferenciação de recursos 
monetários, determinaram a existência de três níveis diversamente colocados de um ponto de vista 
hierárquico: os camponeses ricos, ou “lavradores”, dotados de animais para a labuta da terra; os camponeses 
remediados ou “braçais”, utilizando os braços da família como força de trabalho; os “jornaleiros”, ou 
trabalhadores sem terra, que muitas vezes eram alimentados, abrigados e vestidos pelo patrão, recebendo 
ainda pequeníssimo salário (“jornada” ou “diária”).   
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forma que pudessem preservar valores, comportamentos, atitudes, traços de relações de poder 

que garantissem dignidade e condições de sobreviver em meio às diversidades estruturais 

mediatizadas pelo Estado republicano. Logo, essas relações foram marcadas também por 

diversos constrangimentos, como o desvio dos acordos de contratos e também as atitudes 

agressivas e violentas despertadas em ambas as partes, sobretudo devido ao descumprimento 

dos acordos.  

Em 16 de maio de 1894 compareceu ao Juiz de Paz em exercício no município de 

Santo Antonio de Jesus o cidadão Graciano Speridião Duarte, alegando que Manoel 

Domingues Ferreira lhe era devedor da quantia de noventa mil reis, proveniente de um resto 

de safra de café que este lhe comprou e teria ajustado com o próprio Manoel para limpar seu 

cafezal, mas este tendo desviado do contrato que fez, dissera-lhe “que se retirasse do seu sítio 

que queria tomar conta para tratar visto como ele não cumprio com ele como tinha tratado”. O 

autor da acusação, Graciano, teria se apressado a pagar ao acusado a dita quantia alegando 

que ficaria pelo seu trabalho “feito na limpa dos cafés esta mesma por metade”. O suplicado 

Manoel, tendo a palavra concedida, afirmou ter feito contrato com o suplicante no valor de 

noventa mil réis por um ano, mas “como este não deixou completar o ano lhe expulsou para 

fora do sítio, dando-lhe com isto alguns prejuízos e que por este motivo se opõe a pagar-lhe a 

dita quantia, alega que se acha também com direito de lhe ser pago o seu trabalho feito no dito 

sítio da limpa dos cafés”.10 Embora não tenhamos acesso ao desfecho do caso, tampouco 

possamos identificar a cor dos indivíduos envolvidos na questão, essa queixa exemplifica 

como também eram tensas e conflituosas as relações entre proprietários de terras e 

trabalhadores rurais não proprietários.  Ainda sobre essas tensões, as memórias de Seu 

Deocleciano, embora um pouco confusas, sinalizam que seu pai, durante sua vivência de 

meeiro em uma fazenda, teria feito uma grande roça de mandioca, mas o patrão botou o olho 

em cima e criou questão, fato que teria desencadeado a fuga do mesmo para uma mata, onde 

permanecera escondido até a morte, para escapar das perseguições. 

Essas práticas tensas e conflituosas parecem ter sido comuns entre proprietários e não 

proprietários e mesmo entre proprietários de pequenas parcelas de terras que notadamente 

também exerciam a função de meeiros e rendeiros no Recôncavo sul baiano, o que evidencia 

a face conflituosa dos arranjos econômicos e sociais que moviam as ações e as relações de 

poder entre os indivíduos.     

 

                                                 
10  Caixa de Livro Protocolo – Notas do Escrivão de Paz do município de Santo Antonio de Jesus (1892 a 1898).  
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Uma revista antenada na TV: possibilidades e iniciativas à televisão brasileira nas 
páginas de O Cruzeiro – década de 1950. 

 

Eduardo Amando de Barros Filho* 

Resumo: No Brasil, igualmente aos EUA e opostamente à Europa, a TV nasceu privada. 
Porém, já durante a década de 1950, a imprensa impressa não deixaria de apresentar e 
divulgar propostas e reflexões de outros rumos à TV brasileira que não se restringissem ao 
modelo comercial. Neste quadro, destacar-se-ia a revista O Cruzeiro. Assim, esta 
comunicação objetiva precisar e analisar historicamente às projeções sobre os rumos da TV 
brasileira que foram apresentadas nas páginas de O Cruzeiro e a forma como o material 
ocupado com tal questão foi divulgado no periódico em tempos dos primeiros passos do meio 
em terras brasileiras.  
 
Palavras-chave: televisão no Brasil – revista O Cruzeiro – possibilidades e iniciativas 
 
Abstract: In Brazil, as in the United States and oppositely to Europe, the TV was born 
private. However, yet during the 50s, the printing press wouldn´t let to present and spread 
proposals and reflections about other courses to Brazilian TV that hadn´t restricted to the 
commercial model. In this picture, it would be outstanding O Cruzeiro magazine. So, this 
communication aims to accurate and analyze the projections, historically, on the courses of 
Brazilian TV that were presented on O Cruzeiro pages and the manner how the material was 
occupied with such question was spread on the periodical in time of early steps in the middle 
in Brazilian lands. 
 
Key Words: TV in Brazil – O Cruzeiro magazine – possibilities and initiatives 
 

No inicio dos anos 1950, a televisão já se consolidava em alguns países, e também 

chegava ao Brasil. No dia 18 de setembro de 1950, Assis Chateaubriand, proprietário do 

conglomerado de rádios e jornais conhecido como Diários Associados, inaugurava a pioneira 

TV Tupi, Canal 3 de São Paulo. Era a primeira também da América do Sul. Nos anos 

seguintes, surgiram a TV Paulista, a TV Rio e a TV Record, todos canais exclusivamente 

comerciais, instalados no Rio de Janeiro e em São Paulo. A televisão brasileira, como a 

americana, nasceu privada, trazendo, no inicio, modelos de programação já consagrados no 

rádio. Dessa forma, foi o modelo privado que ganhou hegemonia e estabeleceu regras no 

campo televisivo nacional, tal como acontecera anteriormente com o rádio. Os telespectadores 

brasileiros somente veriam o surgimento de modelos de TV educativo-cultural pública após 

quase duas décadas do funcionamento regular da primeira emissora do Brasil.  
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Porém, já durante a década de 1950, a imprensa impressa não deixaria de apresentar e 

divulgar propostas e reflexões de outros rumos à TV brasileira que não se restringissem ao 

modelo comercial. Neste quadro destacar-se-ia a revista O Cruzeiro. E não poderia ser 

diferente, pois o periódico integrava o condomínio comunicacional de Assis Chateaubriand, 

um dos maiores interessados no desenvolvimento da televisão no Brasil, posto que já 

concessionário de outras emissoras. Nas décadas de 1930, 1940 ou 1950, quando se buscava 

em uma revista informação cultura ou entretenimento, lia-se, muito provavelmente, O 

Cruzeiro.  

O Cruzeiro trazia um pouco de tudo e se dirigia a todos, homens e mulheres, jovens 
ou não, longe da preocupação hoje obrigatória de descobrir as preferências de 
cada um, seus gostos, expectativas ou estilos de vida. Era a revista da família 
brasileira. Tanto é verdade que, em 1950, o Ibope realiza uma pesquisa sobre a 
família leitora de O Cruzeiro, através da qual ficamos sabendo que o seu padrão 
médio era constituído por pouco mais de cinco pessoas: homens, mulheres, crianças 
menores de dez anos, crianças com mais de dez anos e “creados”. Cada exemplar 
encontrava os mais diversos tipos de leitores dentro da mesma casa, percorrendo, 
como se vê, diferentes sexos, idades e classes sociais (Mira, 2008: 13). 

 

Nas mãos de Assis Chateaubriand, a revista O Cruzeiro alcançou enormes tiragens e 

se transformou em ícone das revistas ilustradas e de variedades. Com circulação nacional 

desde 1928, a revista atravessa as décadas de 1930 a 1960 como veiculo nacional responsável 

pela crônica social, política e artística não apenas do Brasil, mas do mundo, contando para 

tanto com correspondentes estrangeiros, fato inédito, até então, no Brasil.  

Assim, esta comunicação objetiva precisar e analisar historicamente as projeções sobre 

os rumos da TV brasileira que foram apresentadas nas páginas de O Cruzeiro e a forma como 

o material ocupado com tal questão foi divulgado no periódico em tempos dos primeiros 

passos do meio em terras brasileiras. A coluna “Back Ground”, assinada por Fernado Tude de 

Souza e posteriormente por Mário Camarinha da Silva, é a responsável, nesse período, pela 

veiculação das matérias referentes à televisão na revista. Sendo assim, será ela o principal 

foco de análise do presente trabalho. 

 Já em 1951, a revista O Cruzeiro, apresentou, com frequência, usos e possibilidades 

para a televisão como agente atuante no campo educacional. Um exemplo disso é “Aulas pela 

televisão”, matéria publicada no dia 28 de abril, onde foi relatada uma palestra do Dr. 

Zworikyn1, no Rio de Janeiro, sobre um caso ocorrido em Minneapolis nos Estados Unidos, 

onde professores e auxiliares de ensino entraram em greve por melhores salários e a TV foi 

usada em substituição. Calculou-se que 40 mil alunos puderam se beneficiar dessas tele-aulas. 

Sendo assim, o periódico enfatizou o futuro fabuloso da televisão no campo educacional, e a 

não atenção das autoridades brasileiras para esse uso: 
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É fácil compreender o que a última maravilha do nosso século será capaz de fazer 
pela educação. Muitos países já estão utilizando a TV para disseminar a educação 
no seio do povo. (...) No Brasil, onde se cuida de construir uma cidade universitária, 
talvez as autoridades fiquem surdas às propostas já formuladas para criação de um 
completo departamento áudio-visual para auxiliar o ensino (O Cruzeiro. 28 de abril 
de 1951, p. 49). 
 

Ainda sobre esse assunto, em matéria publicada no dia 26 de maio de 1951, na mesma 

coluna, intitulada “A TV toma conta das universidades”, a revista relatou casos americanos de 

utilização da TV como instrumento educativo nas universidades: 

Para a educação dos adultos também está tendo ampla aplicação a televisão. 
Várias universidades já se acham trabalhando e com grande êxito, destacando-se, 
mais recentemente, a universidade de Luiseville, que iniciou uma série de debates 
sobre os romances modernos. Na universidade de Cincinatti, o campo preferido é 
uma Academia de Música (O Cruzeiro. 26 de maio de 1951, p. 96). 
 

 No dia 9 de junho de 1951, a revista O Cruzeiro, mostrou um exemplo prático da 

utilização da televisão com finalidade educativa, e que estava funcionando no Brasil. 

Exemplo esse, com o intuito de mostrar, para aqueles que ainda custam a enxergar, o valor 

educativo que pode ter a televisão. A matéria nomeada “Televisão e o tráfego” relata: 

Quem ainda tiver dúvida do valor da TV, como veículo de educação, deve procurar 
acompanhar o trabalho que, às terças-feiras se realiza através do Canal Número 6, 
isto é, o da TV Tupi, o Major Geraldo Menezes Cortes, Diretor-Geral do trânsito na 
Capital do Brasil. Que benefício enorme para nossa população em geral advém 
daquelas explicações simples e convincentes. (...) Aquilo distrai e educa, e, ao 
mesmo tempo representa uma aplicação admirável da técnica das comunicações (O 
Cruzeiro. 9 de junho de 1951, p. 48). 
 

 Outro exemplo da disposição da revista O Cruzeiro em apontar outros rumos além dos 

utilizados até então pela televisão brasileira, valendo-se de exemplos ocorridos em outros 

países, é a matéria “A TV como fiscal do povo”, onde cita um exemplo norte-americano que 

poderia ser adotado no Brasil: 

Uma estação de TV de Oklahoma, Estados Unidos, conseguiu permissão para 
televisar as sessões da Câmara Estadual. Os jornais protestaram. E pouco depois 
contaram com o apoio dos deputados. Foram os dois representantes do povo 
surpreendidos completamente alheios ao trabalho parlamentar. Um lia 
tranquilamente o jornal durante os debates. Outro dormia como um justo. Nem os 
debates o tiraram dos braços de Morfeu... Talvez esta seja a aplicação mais nova da 
TV: fiscal do povo no trabalho dos seus representantes. Se a moda pega... vai haver 
o diabo aqui Rio e em São Paulo... (O Cruzeiro. 16 de junho de 1951, p. 48). 
 

 Em matéria publicada em novembro de 1951, a revista valeu-se de mais um exemplo 

norte-americano e mostrou que a TV brasileira poderia segui-lo. A matéria intitulada “A 
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televisão e o trabalho escolar nos EE. UU.” trata da influência da televisão sobre as crianças e 

a necessidade dos professores receberem cursos sobre a aplicação de materiais audiovisuais: 

A Associação Nacional de Educação dos Estados Unidos, com sede em Washington, 
realizou recentemente um inquérito junto aos professores primários para saber 
como a TV estava influindo junto aos alunos. As respostas variaram muito. (...) 
Mas, a maioria dos professores opinou que a TV, sobretudo depois que está 
abandonando os filmes de “mocinhos” e exibindo filmes educativos, está 
contribuindo, em muito, para ampliar o interesse dos alunos por determinados 
assuntos. Acha a maioria que os professores deviam receber, doravante, em todas 
escolas normais ou institutos de educação, cursos especiais sobre a melhor 
aplicação do material audiovisual, prática que já se encontra nos principais 
estabelecimentos formadores de mestres-escola norte-americanos. Que o Brasil se 
mire neste exemplo (O Cruzeiro 3 de novembro de 1951, p. 49).  
 

O Cruzeiro, também procurou mostrar, em suas páginas, a necessidade de uma 

legislação que regulamentasse as atividades relativas a esse novo meio, ressaltando a 

participação das pessoas envolvidas com a televisão na confecção desta. Novamente, citando 

os Estados Unidos, que teve aprovado seu Código de TV em 1951, a coluna descreve: 

Foi aprovado, no fim do ano passado o novo Código de Televisão dos Estados 
Unidos. A associação de classe do rádio e da televisão se encarregou da feitura do 
trabalho que foi aprovado unanimemente pelas estações estadunidenses. O Código 
encara todos aspectos da TV e será oportunamente comentado nesta seção como um 
meio de cooperar para o estabelecimento das garantias necessárias para a televisão 
no Brasil quando o assunto for ventilado pelo Congresso Nacional. O notável no 
trabalho americano é que os homens do rádio e da televisão tomam iniciativa de 
preparar o seu Código (O Cruzeiro. 16 de fevereiro de 1952, p. 49). 
 

Não só de apontar novas possibilidades, ou de mostrar modelos adotados por outros 

países, a revista O Cruzeiro, em sua coluna “Back Ground”, preocupou-se nesse início da 

televisão brasileira. Mas, também, ocupou-se em divulgar iniciativas que propunham a adoção 

de um modelo televisivo diverso ao adotado até então. A revista mostrou, em 1952, desde os 

primeiros passos, a pioneira tentativa de implantação de uma televisão educativa e cultural no 

Rio de Janeiro. O idealizador desse projeto foi Edgard Roquette-Pinto, pioneiro da 

radiodifusão e empreendedor contumaz do setor. Porém, como a história nos mostra, o sonho 

de Roquette-Pinto não se realizou. O empreendimento acabou não tendo continuidade por 

uma série de questões políticas. Em seu projeto, promovia que, com a criação de um canal de 

televisão, no DF, e mantido com recursos públicos, poder-se-ia fazer uma televisão com o 

caráter cultural-educativo, diferentemente do modelo até então adotado no Brasil, pelas 

emissoras existentes até o momento. Em suas páginas, com o título “A prefeitura do distrito e 

a televisão”, a revista enalteceu o projeto, sem deixar de frisar a contribuição do pioneirismo 

do Sr. Assis Chateaubriand:  
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O Brasil, tudo indica, marcha a passos largos para ser dos países do mundo que 
maior utilização farão da televisão. Quando se prepara a nova arrancada é justo 
destacar o papel de pioneirismo do Sr. Assis Chateaubriand, o realizador da TV nas 
duas principais cidades brasileiras, sem medir sacrifício, vencendo toda série de 
obstáculo, pagando o caro tributo que sempre é exigido dos que começam as 
estradas em terrenos inteiramente virgens. (...) Compreendendo o esforço da 
iniciativa privada, desejando cooperar com o que o Poder Público deve levar de 
estímulo e de auxílio ao desenvolvimento das iniciativas fadadas para a promoção 
do bem coletivo, o Prefeito do Distrito Federal, Sr. João Carlos Vital, acaba de 
anunciar que a Municipalidade não apenas terá a sua estação de televisão, como 
ainda tomará uma série de medidas que visam fornecer, por todos os meios, o 
desenvolvimento da TV na Capital do Brasil. (...) Disse textualmente que a TV-
Roquette-Pinto (para a Câmara de Vereadores, por unanimidade, lhe concedeu a 
verba de 15 milhões de cruzeiros) não fará concorrência, pois será uma estação 
exclusivamente educativa e cultural. Tentando uma TV mais com base no teatro que 
no rádio, seguirá as linhas mestras da programação da BBC de Londres, tendo o 
ensino e a tele-reportagem educativa como os fortes de sua programação. (...) 
Assim sendo, o Governador da Cidade, um homem que acredita na técnica e na 
ciência, com o auxilio e a compreensão dos Vereadores do Distrito Federal, entra 
na trilha desvendada pelo dinamismo do Sr. Assis Chateaubriand, e, a seu lado 
trabalhará para que a maravilha do nosso século seja cada vez mais colocada a 
serviço do povo (O Cruzeiro. 26 de janeiro de 1952, p. 49). 
 

Em março de 1952, a coluna “Back Ground”, em matéria intitulada “A televisão do 

distrito federal”, ateve-se ao anúncio da formação de uma comissão para o estudo da TV 

educativa do DF, a qual, o próprio Fernando Tude de Souza, responsável pela coluna, faria 

parte: 

Já foi nomeada pelo Governador da Cidade a Comissão Técnica da televisão da 
Prefeitura. Está a mesma composta pelos seguintes membros: Professor Edgard 
Roquette-Pinto, presidente; Coronel Lauro Medeiros, Engenheiro José de Oliveira 
Reis e Prof. Fernando Tude de Sousa (O Cruzeiro. 1 de março de 1952, p. 45).  
 

No mesmo mês, em um curto espaço de tempo, a Comissão Técnica de Televisão 

(CCT), conseguiu a concessão do canal que seria operado pela TV Roquette-Pinto. Como 

noticiou a revista, em sua costumeira coluna sobre o assunto, “A TV Roquette-Pinto 

trabalhará no Canal Número Dois da faixa de televisão. Deverá estar no ar no princípio de 

1953” (O Cruzeiro. 22 de março de 1952, p. 41).   

A revista seguiu cobrindo os passos da futura televisão do DF, porém, a partir de 19 de 

abril, Fernando Tude de Souza, deixou a coluna “Back Ground”, a qual estava prestando 

serviços temporários, para volta de Mário Camarinha da Silva.  Noticiou esse, sobre as 

reuniões da CCT, as viagens aos Estados Unidos, tanto para aprimoramento dos envolvidos 

no projeto, assim como as idas para o acerto da compra dos equipamentos necessários para o 

funcionamento do novo canal de televisão.  

O Cruzeiro, se propôs, desde o inicio da década de 1950, a fazer projeções, através do 

que ocorria no mundo, para a televisão brasileira. Assim sendo, a coluna “Back Ground”, já 

em 1952, tenta projetar as características que deverão conter os diferentes modelos televisivos 
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(educativo e comercial), existindo concomitantemente no Brasil. Ficando o entretenimento a 

cargo da iniciativa privada e uma programação cultural-educativa à iniciativa pública: 

(...) É evidente que, mesmo nos Estados Unidos, com todo progresso havido em 
questões de televisionamento, não se pode sonhar para breve um segundo sistema 
de televisão – diferentemente do primeiro, entregue sobretudo às artes de 
divertimento – fosse servir à difusão educacional exclusivamente. Iniciativas desse 
gênero surgirão, porém, no dia em que as Instituições que têm o seu cargo a 
educação técnico-profissional, entre outras as poderosas Universidades 
americanas, se convençam do primado da televisão como meio educacional. Em 
países como o nosso, os governos federais e estaduais, por seus vários 
departamentos e institutos, é que poderão, no futuro, encarregar-se da televisão 
educativa. Esporadicamente, creio que em futuro não longínquo algo terá de ser 
feito nesse sentido, porque de outra forma não se justifica quase a existência de 
estações oficiais de televisão. As atuais estações da Tupi, e logo as outras estações 
particulares prestes a aparecer por estas bandas, se encarregarão do divertimento 
para o público sem maiores dificuldades. As estações oficiais é que, naturalmente, 
terão que arcar com a parte educativa: não há por onde fugir. (O Cruzeiro. 5de 
julho de 1952, p. 49).  
 

Através das páginas da revista O Cruzeiro, podemos notar que em um período em que 

a televisão ainda engatinhava no Brasil, o periódico buscava mostrar exemplos e 

possibilidades para TV brasileira. Com a análise apenas desse início da década de 1950, é 

possível notar o quanto a revista buscava atentar seus leitores para o vasto campo de atuação 

possível à televisão. O Cruzeiro, assim como outros periódicos, deu uma importante 

contribuição para o desenvolvimento e difusão da televisão no Brasil, ajudando assim a 

constituição de um meio, que passou a possuir uma enorme abrangência social capaz de 

formar e influir em questões nacionais e internacionais, bem como colaborar sobremaneira 

para alterar comportamentos.  
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1723: A MALOGRADA FUNDAÇÃO PORTUGUESA DE MONTEVIDÉU 

Paulo César Possamai1 

 

RESUMO: Esta comunicação visa apresentar uma análise dos fatos que levaram à tentativa 
malograda de fundar uma povoação portuguesa em Montevidéu e as conseqüências que esse 
malogro representou para a política expansionista lusa no Rio da Prata. Boa parte deste texto 
fez parte da minha tese de doutorado que agora vem acrescido com informação de fontes 
recentemente pesquisadas. 
 
PALAVRAS-CHAVE: diplomacia, colonização, guerra. 

 

ABSTRACT: This communication aims at presenting an analysis of the facts that led to an 
unsuccessful attempt to establish a Portuguese village in Montevideo and the consequences 
that this frustration represented to the Portuguese expansionist politics in the River Plate. 
Most of this text was part of my Doctorate thesis and it is now added with information from 
recently studied sources. 

KEY WORDS: diplomacy, colonization, war. 

 

A chamada Banda Oriental do rio Uruguai não contou com povoações européias até a 

fundação da Colônia do Sacramento, em 1680. A partir de então se iniciou uma disputa 

acirrada entre as duas coroas ibéricas para conquistar a região. Contudo, as repetidas ordens 

régias aos governadores de Buenos Aires para que dessem início à fortificação de Maldonado 

ou Montevidéu, antes que os portugueses o fizessem, nunca foram cumpridas. Provavelmente, 

os governadores cederam às pressões dos portenhos, aos quais não interessava povoar a 

Banda Oriental, já que ela lhes servia como uma gigantesca reserva de gado, onde podiam 

extrair couros e buscar reses para repovoar as suas estâncias. A criação de novas povoações na 

região, mesmo que espanholas, pressupunha a chegada de novos concorrentes na exploração 

do gado selvagem (POSSAMAI, 2006: 123-124).  

Nesse sentido, para defender os interesses da população e do fisco portenho, os 

governadores resistiam às ordens de estabelecer povoados na margem norte do Rio da Prata. 

Mesmo o progresso da redução de Santo Domingo Soriano, na margem esquerda do rio 

Uruguai, era mais contido do que estimulado pelas autoridades de Buenos Aires (ZUM 

FELDE, 1991: 16-17). Em 1725, a Coroa espanhola voltou a ordenar o povoamento de 

                                                      

1  Doutor em História Social pela Universidade de São Paulo. Professor do Departamento de História e 
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Montevidéu, mas, desta vez salientou a conveniência da povoação para os portenhos dizendo 

que com ela se “asegura las campañas de la outra banda a donde es preciso se recurrirá por la 

falta de ganados que se experimenta em esas de Buenos Aires” (in CORREA LUNA, 1931: 

490). Somente então, quando havia o risco de que a ocupação portuguesa representasse o fim 

do controle dos portenhos sobre a margem norte do Rio da Prata, as autoridades coloniais 

colaboraram com a estratégia metropolitana. 

O projeto de povoar o sítio de Montevidéu também enfrentava resistências na Colônia 

do Sacramento. O governador Sebastião da Veiga Cabral (1699-1705) julgava que o local não 

contava com um porto conveniente, nem com água e lenha suficientes para sustentar uma 

povoação. Argumentava então que para ocupar a região em nome de Portugal bastava a 

construção de um pequeno forte, com reduzida guarnição. Porém, tudo leva a crer que o 

governador estava preocupado com o prejuízo que uma nova povoação traria aos moradores 

de Colônia, já que na região que vai de Montevidéu a Castilhos é onde se encontravam as 

maiores manadas de gado selvagem (ALMEIDA, 1973: 220-222). Mais tarde, em 1713, 

quando redigiu um plano para a anexação da Banda Oriental, Veiga Cabral sugeriu a criação 

de diversas fortalezas na região, mas não em Montevidéu.2 

Por fim os interesses metropolitanos venceram as resistências da população platina. 

Com a conclusão de um tratado de aliança entre Portugal e Espanha, em 1701, pelo qual a 

Coroa espanhola renunciava a qualquer direito que tivesse sobre as terras de que tratou o 

Tratado Provisional de 1681, o governo português elaborou um projeto para fortificar o sítio 

de Montevidéu. Porém, o artigo 14 do tratado que dava “el domínio de la dicha Colonia y uso 

del campo a la corona de Portugal, como al presente lo tiene” possibilitava uma interpretação 

contrária aos interesses expansionistas dos portugueses e traria conseqüências no futuro (in 

AZAROLA GIL, 1931: 207-208). 

O plano de povoação de Montevidéu incluía a construção de uma fortaleza em pedra e 

cal, feita de acordo com as plantas mandadas de Lisboa. D. Pedro II encarregou o governador 

militar de Entre-Douro-e-Minho de recrutar quatrocentos e sessenta homens para guarnecer a 

nova fortaleza, comandada por um governador que não seria subordinado ao de Colônia. 

Porém, imprecisões nos termos do tratado quanto aos limites do território cedido aos 

portugueses e, principalmente, à mudança da orientação política de Portugal, que se aliou 

                                                      

2  � Segundo o governador, se deveria ocupar e fortificar Rio Grande, Maldonado, reconstruir a Colônia do 
Sacramento (que seria a capital da nova área colonizada), São João, Ponta Gorda,  a ilha de Martin Garcia e a 
foz do rio Biscainho (CABRAL, 1962: 137-143). 
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contra Filipe V na Guerra de Sucessão Espanhola, foram os principais fatores que levaram ao 

malogro do plano de povoar Montevidéu naquele momento (ALMEIDA, 1973: 210-236). 

Como conseqüência do conflito europeu, a Colônia do Sacramento foi tomada pelos 

espanhóis em 1705. Dez anos após, o Tratado de Utrecht, que pôs fim à Guerra de Sucessão 

Espanhola, ordenou a sua devolução aos portugueses. A chegada da notícia da entrega da 

“Colônia do Sacramento e seu território”, segundo os termos do tratado, não foi bem recebida 

em Buenos Aires. O cabildo escreveu ao rei que a devolução de Colônia aos lusos resultaria 

num gravíssimo prejuízo à Coroa espanhola e aos habitantes das províncias de Buenos Aires, 

Paraguai e Tucumã, assim como também aos índios das missões jesuíticas. Dizia que todos 

necessitavam da caça do gado selvagem que vivia na Banda Oriental, uma vez que a contínua 

exploração e a seca haviam extinguido o gado na campanha bonaerense (in CORREA LUNA, 

1931: 452-453). Para o governador de Buenos Aires, o território de Colônia, não delimitado 

pelo Tratado de Utrecht, era somente o coberto pela artilharia da praça. Segundo ele, se antes 

os portugueses tinham o usufruto da campanha, o mesmo não passava de roubo, o que seria 

evitado com o povoamento da margem norte do Rio da Prata pelos espanhóis (in CORREA 

LUNA, 1931: 453-457). 

Na tomada de posse, o governador Manuel Gomes Barbosa expôs o que os 

portugueses entendiam como sendo o território de Colônia: “tanto para a parte do norte, por 

onde se continua atualmente o domínio de Portugal, como para a parte do leste, e foz do Rio 

da Prata” (in MONTEIRO, 1937: 58-59). Por isso pediu aos comissários espanhóis a retirada 

da guarda do rio São João, situada a cinco léguas de Sacramento. Recebeu uma negativa com 

base no argumento de que o território da Colônia do Sacramento se restringia ao alcance de 

um tiro de canhão disparado da fortaleza, idéia do governador de Buenos Aires aprovada pela 

coroa espanhola. Seguindo as ordens de Lisboa, Gomes Barbosa fez registrar seu protesto 

contra a limitação imposta pelos espanhóis e deu início às obras de reconstrução da fortaleza.  

A restituição da Colônia do Sacramento levou a Espanha a desenvolver uma política 

de fortificação das suas bases no Rio da Prata. De 1702 a 1720, os espanhóis fortificaram a 

redução de Santo Domingo Soriano. Notícias de que pretendiam fazer o mesmo em 

Montevidéu levaram o governador da Colônia do Sacramento, Antônio Pedro Vasconcelos 

(1722-1749), a avisar o governador do Rio de Janeiro, Aires de Saldanha, o qual lhe ordenou 

que impedisse tal disposição por meios pacíficos e ameaças (MONTEIRO, 1937: 182-183). 

 Ao saber “do intento que tinham os castelhanos de fortificarem Montevidéu, com o 

que fica cortada e exposta a dita Colônia [do Sacramento]”, D. João V ordenou ao governador 

do Rio de Janeiro o envio de uma fragata guarda costa a fim de fortificar o sítio Montevidéu 
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se ele ainda não estivesse ocupado. As instruções eram precisas: se os espanhóis já tivessem 

ocupado o local, mas não pudessem se defender da expedição, reforçada pela tropa de 

Sacramento, o rei ordenava que “os faça desalojar e se meta da posse do dito sítio [...] por 

pertencer sem disputa alguma aos domínios desta coroa”. Porém, se a força espanhola fosse 

maior que a portuguesa, a fragata “dissimulará o intento com que ia, cruzando alguns dias 

naquelas costas e fazendo entender aos mesmos castelhanos [que] lhe fora preciso chegar 

àquele sítio a dar caça aos piratas que o infestavam”.3 

Embora disposto a expandir seus domínios no Rio da Prata, D. João V não garantiu 

ajuda ao governador do Rio de Janeiro como havia previsto seu pai, no primeiro projeto de 

ocupação de Montevidéu. Aires de Saldanha comunicou ao rei que escolheu os melhores 

soldados da guarnição para embarcar na fragata: cento e cinqüenta soldados e alguns oficiais.  

Escusava-se dizendo não se atrevia a enviar mais gente, embora soubesse da necessidade, por 

que a guarnição do Rio de Janeiro compunha-se de somente seiscentos homens, “entre os 

quais há muitos velhos quase estropiados e muitos soldados novos”.4 Informava ainda que 

pediria o reforço da guarda costa da Bahia ao vice-rei e que mandaria alimentos e munição em 

dois navios que estavam para partir para Sacramento. Também providenciava a compra de 

uma sumaca para o transporte de lenha e mais materiais. Porém, para fazer frente aos gastos 

da expedição teve que pegar emprestado quarenta mil cruzados da casa da moeda, pois o 

provedor da Fazenda Real alegou que não dispunha de recursos. 

Para o comando da expedição foi escolhido o mestre de campo Manoel de Freitas da 

Fonseca. Nas instruções que levava, Fonseca foi informado das ordens régias referentes à 

fundação. Também recebeu a ordem de que toda a embarcação que se dirigisse ou saísse da 

Colônia do Sacramento deveria entrar no porto de Montevidéu.5 Provavelmente, com esse 

acréscimo às ordens de Lisboa, Aires de Saldanha deseja garantir o desenvolvimento da nova 

povoação.  

O governador do Rio de Janeiro escreveu ao governador da Colônia do Sacramento, 

informando-lhe da expedição para Montevidéu, composta de “cento e cinqüenta soldados, que 

com degredados, índios e mais serventes e oficiais de ofício fazem duzentas e cinqüenta 

pessoas”, embarcadas na fragata guarda costa e no navio “Chumbado”. Ordenava-lhe que 

                                                      

3  � Carta de D. João V a Aires de Saldanha. Lisboa, 29 de junho de 1723, in Revista do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro (RIHGB). Rio de Janeiro, tomo 32, I trim. de 1869, pp. 22-25. 

4  Carta de Aires de Saldanha ao rei. Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1723, in RIHGB. Rio de Janeiro, tomo 
32, I trim. de 1869, p. 23. 

5  “Ordem que há de observar o Sr. Mestre de campo Manoel de Freitas da Fonseca na expedição a que vai da 
fortificação de Montevidéu”, in RIHGB. Rio de Janeiro, tomo 32, I trim. de 1869, pp. 25-28. 
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ajudasse a nova povoação com a maior quantidade de gado que pudesse arrebanhar e que 

buscasse a aliança dos minuanos contra os índios missioneiros, súditos da Espanha.6  

Quando chegaram à enseada de Montevidéu, em novembro de 1723, os portugueses 

encontraram uma lancha espanhola que não tardou a levar a Buenos Aires a notícia da 

presença dos lusos na região. Ao tomar conhecimento da ocupação portuguesa, o governador 

de Buenos Aires, D. Bruno de Zabala escreveu ao governador da Colônia do Sacramento  

protestando contra o fato, mas não perdeu tempo em iniciar os preparativos para desalojar os 

portugueses da nova fundação. Convocou as tropas da província do Rio da Prata e pediu 

reforços aos governos de Corrientes e Mendoza e aos jesuítas das Missões. Armou ainda dois 

navios para impedir a comunicação dos homens de Freitas da Fonseca com Colônia e enviou 

para a guarda de São João cerca de duzentos e cinqüenta cavaleiros. Esse destacamento, sob 

as ordens do tenente Alonso de la Veja, dirigiu-se para Montevidéu e, no caminho, devastou 

as cercanias de Sacramento, arrebanhando gado vacum e cavalar, destruindo plantações e 

incendiando colheitas e ranchos (MONTEIRO, 1937:186). 

Manoel de Freitas da Fonseca avisou o governador do Rio de Janeiro das dificuldades 

que encontrou, informações que foram repassadas ao Secretário de Estado. A notícia de que o 

governador de Buenos Aires arregimentava reforços em Córdoba e Mendoza não assustava 

Aires de Saldanha que dizia que “são paisanos acostumados só as suas lavouras, creio 

firmemente que a maior parte deles desertarão no caminho”. Dizia que o que mais temia eram 

os índios das missões espanholas, embora completasse dizendo que: “ainda que os índios 

sejam muito superiores em número à nossa gente, qualquer destacamento de cem homens faz 

fugir mil e dois mil dos ditos índios”. Apesar dessa demonstração de desprezo, Aires de 

Saldanha pediu reforços urgentes à metrópole, pois boa parte dos soldados de Montevidéu 

estava doente e o governador da Colônia do Sacramento só pôde ajudar com quarenta 

cavaleiros, já que a guarnição estava reduzida a cento e noventa homens, devido ao grande 

número de desertores. Concluía dizendo que “se não fossem os lavradores [de Colônia], que 

com seus filhos fazem hoje já bastante número, que de alguma maneira suprem, estivera 

aquilo em mui mau estado”.7 A conclusão era uma defesa da política de povoamento com 

casais, o que dava a entender que pretendia utilizar a mesma estratégia para povoar 

Montevidéu. 

                                                      

6  Carta de Aires de Saldanha de Albuquerque a Antônio Pedro de Vasconcelos. Rio de Janeiro, primeiro de 
novembro de 1723, in RIHGB. Rio de Janeiro, tomo 32, I trim. de 1869, pp. 31-33. 

7   Carta de Aires de Saldanha a Diogo de Mendonça Corte Real. Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 1724, in 
RIHGB. Rio de Janeiro, tomo 32, I trim. de 1869, pp. 33-38. 
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Na relação que Manoel de Freitas da Fonseca escreveu ao rei, disse que ao examinar o 

local mais apropriado para a nova fundação escolheu a ponta leste, onde achou água. Porém o 

terreno não era favorável, pois a terra era solta e não achou na campanha madeira suficiente 

para sustentar os parapeitos de terra. No interior eles foram revestidos com as tábuas que um 

navio iria transportar a Colônia, mas, mesmo assim, eram tão frágeis que desmoronaram no 

fosso quando Fonseca mandou saudar a bandeira com uma salva de artilharia. Também 

faltaram pranchas para fazer as esplanadas onde se poriam os canhões, o que prejudicou a sua 

eficácia. 

Os portugueses não tiveram tempo de cuidar da fortificação, mesmo que tivessem os 

materiais necessários, pois no dia seguinte ao seu desembarque apareceu uma tropa de trinta 

índios missioneiros e, em dois de dezembro, chegaram cerca de duzentos soldados espanhóis, 

os quais recebiam constantes reforços no cerco aos portugueses. Por sua vez, o governador de 

Colônia enviara somente quarenta cavaleiros, dos quais pedia de volta dez e avisava que a 

comunicação por terra era perigosa e que os espanhóis tratavam de cortar a ligação fluvial 

entre a Colônia do Sacramento e Montevidéu. 

A fome atormentou os expedicionários  depois que os inimigos tomaram os cavalos e o 

gado enviados pelo governador de Colônia. Segundo Fonseca, dos mantimentos que havia, 

“achou-se que só vinte dias podiam durar, dando só meia ração, porque além de irem poucos, 

tinha apodrecido parte deles”. As informações do mestre de campo mostram como estava mal 

organizada a expedição, não somente por falta de apoio logístico como também por falta de 

pessoal, “pois só tinha 150 soldados e poucos artilheiros, uns sem terem visto fogo e outros 

sem nenhum exercício”. 

Ao saber da aproximação de quatro navios e algumas lanchas inimigas, o capitão que 

comandava os navios portugueses solicitou a Fonseca retirada de vinte soldados e seis 

artilheiros do reduto para embarcá-los. Mas, ao invés de defender o porto, anunciou o 

afastamento de seu navio e da embarcação de apoio, que servia de armazém e hospital. 

Fonseca escreveu que a notícia da retirada dos navios desanimou os seus soldados e por isso 

solicitou ao capitão o embarque de todo o seu pessoal para a Colônia do Sacramento. Porém o 

capitão respondeu-lhe que seguiria para o Rio de Janeiro a fim de receber ordens do 

governador. Com poucas forças e sem apoio naval, Manuel de Freitas da Fonseca decidiu 

abandonar Montevidéu em 19 de janeiro de 1724, decisão aprovada pelos demais oficiais da 

expedição. Ao desembarcar no Rio de Janeiro, Fonseca e seus oficiais foram presos na 

fortaleza de Santa Cruz por ordem do governador (in CORTESÃO, 1950: 123-128).  
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Ao escrever ao Secretário de Estado, Aires de Saldanha pôs a culpa do fracasso da 

expedição na “desordenada retirada que o mestre de campo Manuel de Freitas da Fonseca fez 

de Montevidéu”. Dizia que tinha enviado um navio de socorro com soldados, mantimentos e 

munições, mas que ao chegar a Montevidéu encontrou-a já ocupada pelos espanhóis. Segundo 

informação do governador da Colônia do Sacramento, os espanhóis possuíam uma bateria de 

quinze peças na praia e quinhentos índios missioneiros trabalhavam na construção de uma 

cidadela (in CORTESÃO, 1950: 129-130). 

O Conselho Ultramarino não deixou de avaliar corretamente os prejuízos trazidos pela 

nova fundação espanhola, “a qual necessariamente há de impedir o uso da campanha aos 

nossos e sem ela totalmente fica inútil a nova Colônia”. Por isso, aconselhou o rei para que 

ordenasse a criação urgente de novas povoações entre a ilha de Santa Catarina e o Rio Grande 

de São Pedro, sem deixar de reconhecer a conveniência de “ocupar a ilha de Maldonado, 

porque nesta forma ficará bloqueada Montevidéu, e Vossa Majestade senhor da entrada do Rio 

da Prata”.8 Contudo, a fundação de Rio Grande foi adiada até 1737, quando o governo de 

Lisboa foi forçado a agir em resposta a um novo  ataque espanhol contra a Colônia do 

Sacramento. 

O fracasso sairia bastante caro aos portugueses, pois, logo após a sua retirada, D. 

Bruno de Zabala ordenou a construção de uma fortificação no local. A colonização da região 

ficou sob a responsabilidade de alguns casais de Buenos Aires, aos quais se juntaram, algum 

tempo depois, casais vindos das ilhas Canárias. O governador de Buenos Aires também criou 

uma companhia de “migueletes”, cujos cavaleiros foram encarregados de impedir os 

movimentos dos portugueses na campanha. Com o forte incentivo de ficar com as presas 

tomadas ao inimigo, os “migueletes” se tornaram o flagelo dos campos vizinhos a 

Sacramento. Em 1725, o governador Vasconcelos escrevia ao rei que os castelhanos já haviam 

levado para Buenos Aires dois mil e cem cavalos, capturados das estâncias portuguesas.9 

Os habitantes da Colônia do Sacramento se queixavam de que, desde a fundação de 

São Filipe de Montevidéu, estavam privados do comércio de couros com os espanhóis que 

viviam na campanha. As constantes patrulhas que saíam de Montevidéu e da guarda de São 

João assolavam os campos, queimando couros e sebo e confiscando gado, cavalos e carretas. 

Os portugueses que caíam nas mãos dos inimigos só voltavam à liberdade após a chegada de 

                                                      

8  IHGB. Arq. 1.1.26, f. 41. Consulta do Conselho Ultramarino de 07 de fevereiro de 1728.  
9   IHGB. Arq. 1.1.21, ff. 346-347v. Consulta do Conselho Ultramarino de 25 de janeiro de 1726.  
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ordens do governador de Buenos Aires nesse sentido. Ainda assim, os soldados só libertavam 

os prisioneiros depois de lhes roubarem até as roupas.10  

Porém, a conjuntura internacional era desfavorável a Portugal, que precisava de apoio 

para reivindicar a devolução de Montevidéu. As principais potências européias estavam então 

reunidas na conferência de Cambrai (1720-1725), numa tentativa de resolver as discórdias 

criadas pelo Tratado de Utrecht, que provocaram uma guerra entre a Espanha e a Quádrupla 

Aliança (Inglaterra, França, Holanda e Áustria) entre janeiro de 1719 e janeiro de 1720. O 

fato de Portugal ter permanecido neutro no último conflito gerou preocupações de que não 

seria aceito na conferência. Entretanto, foram escolhidos pra representar Portugal os mesmos 

diplomatas que estiveram em Utrecht, o conde de Tarouca e D. Luís da Cunha.  

O conde de Tarouca, consultado pelo rei a dar seu parecer sobre a expedição de 

Montevidéu, alertou para a falta de apoio às pretensões portuguesas dizendo que “é sem 

dúvida que França e Inglaterra não darão algum passo que desagrada Castela”. A respeito do 

reconhecimento internacional sobre o direito de Portugal reclamar para si a Banda Oriental 

dizia que foi muito importante que no Tratado de Utrecht se conseguiu evitar a frase “como al 

presente la tiene” na cláusula sobre a restituição da Colônia do Sacramento “e que se não 

falasse na Colônia sem dizer juntamente o território”. Dizia que a demarcação do território de 

Colônia não foi feita no congresso de Utrecht por falta de mapas e de instruções precisas. Se 

depois os espanhóis alegaram que ele se restringia à distância alcançada por um tiro de 

canhão, tal afirmação ocorreu em Madri ao embaixador português e não aos representantes de 

Portugal em Utrecht.  

Quanto ao território de Colônia, o diplomata não estava de acordo com a idéia de que 

as terras em disputa englobassem toda a Banda Oriental. Defendia que os limites válidos eram 

os do Tratado de Tordesilhas: “Não entendo que estão cedidas as costas que correm até o cabo 

de Santa Maria e desse cabo até o Brasil com as terras que ali se compreendem de sorte que 

em tudo que não é Colônia e o território que se lhe arbitrar parece que ainda dura a antiga 

questão do meridiano que se havia imaginado”.  

Como vemos, não havia consenso entre os diplomatas portugueses a respeito do que 

seria o território da Colônia do Sacramento, embora o conde de Tarouca seja o único 

diplomata que conhecemos cuja opinião era contrária ao desejo expansionista lusitano de ligar 

Sacramento à costa brasileira. Provavelmente sua opinião levava em conta as dificuldades em 

                                                      

10  � ARQUIVO HISTÓRICO ULTRAMARINO (AHU). Rio de Janeiro, cx. 33, doc. 7695.  
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fazer valer o ponto de vista português diante dos representantes dos países presentes na 

convenção:  

 

Creio que as pessoas desinteressadas não hão de assentar em que por estar cedida a 
Colônia se julga cedido tudo o que fica entre ela e os nossos Estados no Brasil, 
antes dirão que a Colônia não é raia e confim dos nossos domínios que é domínio 
como se explica em francês encravado em outro e que finalmente ou nós não temos 
direito claro para ocupar Montevidéu, ou, se o temos, nos pertencem igualmente 
todas as terras que há entre a margem setentrional do Rio da Prata até a nossa 
capitania de São Vicente, que é a grande questão, a qual depende ainda de 
geógrafos.11 

 

A resposta do Secretário de Estado, Diogo de Mendonça da Corte Real, foi de que:  

não padece a menor dúvida que a matéria da disputa da Linha [de Tordesilhas] 
ficou decidida por aquela amigável composição e transação [Tratado de Utrecht], 
não conforme as regras de geografia, mas conforme a convenção das partes que se 
podiam ajustar como lhes parecesse e por baliza dos Domínios de uma e outra 
coroa a dita Colônia e de tudo o que ficava para a boca do Rio da Prata ficava 
pertencendo a esta coroa, pois nós nunca pretendemos que Castela nos desse nos 
seus domínios praça alguma, mas só que nos deixassem edificar nos que nos 
pertenciam e nisto é em que devemos instar (in CORTESÃO, 1950: 253-254). 

 

Alguns nos após, a política da coroa portuguesa mudaria, passando a investir na 

cartografia. Em 1730, os jesuítas Diogo Soares e Domingo Capassi chegaram ao Rio de 

Janeiro com a missão de elaborar mapas da América portuguesa. Eles deveriam possibilitar 

um maior conhecimento sobre o território, com a finalidade de se melhorar a exploração dos 

recursos e aumentar a eficácia da administração civil e eclesiástica, assim como se prevenir 

contra as pretensões de outras nações colonizadoras. A fim de cumprir estes objetivos, os 

mapas a serem feitos não deveriam se limitar a representar o litoral, mas dar especial atenção 

às terras do sertão. Em outubro do mesmo ano, os jesuítas deslocaram-se para a Colônia do 

Sacramento com o objetivo de mapear a região platina (ALMEIDA, 2001: 110-112).  

A disputa pelo território da Colônia do Sacramento não implicava somente razões 

econômicas e estratégicas importantes para as coroas ibéricas. Para a Espanha, era de 

importância vital para a defesa do monopólio comercial com as suas colônias na América do 

Sul o controle das duas margens do Rio da Prata. Para Portugal, a posse da Banda Oriental 

significava o acesso à prata através do contrabando, além da participação no lucrativo negócio 

                                                      

11  AHU: Carta dando parecer sobre a expedição do governador do Rio de Janeiro a Montevidéu acerca dos 
direitos de Portugal sobre aquela região. 2 de junho de 1724. AHU_ACL_CU_059, Cx 1, D 2. 
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do comércio de couros. Mas, se o domínio da Banda Oriental era muito importante para 

instigar os interesses metropolitanos, a disputa pelos seus recursos era ainda mais intensa 

pelas pessoas que habitavam a região, um fator de atrito a mais a se acrescentar na tradicional 

rivalidade luso-espanhola. Enquanto os colonos espanhóis aumentavam a exploração do atual 

Uruguai, os súditos portugueses iniciavam a exploração do atual Rio Grande do Sul. O avanço 

das colonizações portuguesa e espanhola tendia a aumentar a intensidade dos choques, antes 

restritos às proximidades da Colônia do Sacramento. 
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UM PÉ EM CADA PORTO: trabalhadores cearenses em busca da sobrevivência nos 
portos do país. Camocim-CE. 1950-1970. 1 

 
Carlos Augusto Pereira dos Santos* 

 

Resumo: O trabalho pretende mostrar a "diáspora" de trabalhadores cearenses, com foco nos 
portuários e estivadores com atuação no Porto de Camocim-CE em busca de trabalho nos 
vários portos do país. Desta forma pretende-se analisar os vários aspectos que motivam a 
saída destes trabalhadores em busca da sobrevivência, assim como do tipo de relações que se 
estabelecem no âmbito dos sindicatos para promover essa saída. Por outro lado, é intenção do 
trabalho perceber que tipo de relação este trabalhador trava ao ter contato com outros 
trabalhadores de outros portos e o cotidiano de outros sindicatos, aspectos constituidores de 
uma experiência de trabalho que conseguem nestes espaços e que acabam por trazer para seu 
sindicato de origem, fazendo assim um interessante intercâmbio de idéias, formas de trabalho 
e até de aperfeiçoamento profissional e pessoal.  
 
Palavras - Chave: Trabalhadores. Sindicatos. Experiência. 
 
Abstract: The work intends to show the emigration of workers of Ceará, with focus in the 
longshoremen and dockers with acting in Porto of Camocim-CE in search of work in several 
ports of the country. In this way there intend to analyse several aspects that cause the exit of 
these workers in search of the survival, as well as of the type of relations that are established 
in the context of the trade unions to promote this exit. On the other side, it is an intention of 
the work to realize which type of relation this worker locks while having contact with other 
workers of other ports and the daily life of other trade unions, aspects constituidores of an 
experience of work that they get in these spaces and that bring again to his trade union of 
origin, doing so an interesting exchange of ideas, the forms of work and even of professional 
and personal improvement. 
 
Key-words: Workers. Trade unions. Experience 
 

O porto de Camocim, cidade do litoral oeste do estado do Ceará, distante 366 km da 

capital já foi uma das mais importantes entradas do estado, apresentando nas primeiras 

décadas do século XX, intensa movimentação comercial, sendo um pólo de atração de 

emigrantes, principalmente nos períodos cíclicos das secas. 

A atividade portuária, portanto, desenvolveu-se neste espaço, fazendo com que os 

trabalhadores iniciassem um processo de organização, principalmente após a conjugação das 

atividades do porto com a Estrada de Ferro de Sobral, que ligaria o porto de Camocim aos 

sertões de Sobral e Crateús onde a produção agropecuária alimentava o comércio regional. 

                                                 
1  Com algumas alterações, este artigo é parte do terceiro capítulo da Tese de Doutorado defendida no 

Programa de Pós-Graduação de História da Universidade Federal de Pernambuco-UFPE em 2008, 
denominada “Entre o Porto e a Estação: cotidiano e cultura dos trabalhadores urbanos de Camocim-
CE.1920.1970”. 

* Professor do Curso de História da Universidade Estadual Vale do Acaraú – UVA. Sobral-CE. Doutor em 
História pela Universidade Federal de Pernambuco – UFPE. 
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Deste modo, diversas tentativas de organização das categorias profissionais atreladas 

ao trabalho do porto e da ferrovia acompanharam o percurso do auge e declínio das atividades 

desse universo de trabalho. Vale salientar, que estas primeiras experiências organizativas 

tiveram uma forte influência das idéias socialistas e comunistas, já no final da década de 

1920, cuja militância fez com que a cidade se destacasse no cenário político estadual a ponto 

de ser cognominada de “Cidade Vermelha”, “PequenaMoscou”, “Moscouzinha”, entre outros 

epítetos, pela imprensa comunista. 2  

 Portanto, desse tempo, tivemos a fundação de várias associações (beneficentes e 

mutualistas) e sindicatos representativos dos trabalhadores do porto, ferroviários, estivadores, 

salineiros, construção civil, dentre outros. Para este trabalho, usaremos documentação 

referente ao Sindicato dos Serviços Portuários de Camocim e do Sindicato dos Estivadores do 

Porto de Camocim, denominações estas que se consolidaram com o tempo e a especialização 

dos trabalhos no porto, sendo as atuais denominações. 

O declínio das atividades do porto aparece por volta da década de 1930 pela falta de 

dragagens do seu canal natural, problema este que se acumula a ponto de que na década de 

1960 em diante, navios de médio calado não mais conseguirem ancorar. Com a ligação de 

Sobral com Fortaleza por via férrea, beneficiando o Porto do Mucuripe foi outro fator que 

diminuiu o movimento no porto de Camocim, visto que a produção agropecuária não 

precisava mais vir à Camocim para serem escoadas para a capital e outros estados. Por outro 

lado, a política do governo federal em beneficiar o transporte rodoviário, na esteira da 

expansão da indústria automobilística, fez com que ficasse inviável o porto de Camocim. 

  Com estes problemas, as oportunidades de trabalho no porto ficam restritas ao 

serviço de descarregamento de barcos pesqueiros. Com a desativação do porto e da ferrovia, a 

indústria da pesca da lagosta e do peixe é que vão animar a economia da cidade, mas, os 

trabalhadores do porto têm seus espaços diminuídos. É essa escassez de trabalho que fará com 

que os trabalhadores busquem outros portos do país, tanto para sobreviverem, quanto para 

terminar seu tempo de contribuição previdenciária no intuito de conseguirem uma 

aposentadoria como estivador ou portuário. 

 Essa situação, como veremos, colocará as categorias profissionais de Camocim, ora 

em confronto na disputa pelos escassos postos de trabalho no porto, ora em colaboração, na 

reivindicação de melhores remunerações ou no pedido de revitalização do porto via 

                                                 
2  A presença dessa militância comunista nos espaços do trabalho foi analisada por nós na Dissertação de 

Mestrado defendida no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
em 2000, publicada com o título Cidade Vermelha: a militância comunista nos espaços do trabalho. 
Camocim-CE. 1927-1950. Fortaleza: NUDOC/UFC, 2007. 
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dragagem. Na falta do atendimento desses pedidos, uma das saídas para os estivadores, 

principalmente, e de alguns portuários, foi “ganhar o mundo” e cruzar o Brasil de norte a sul, 

pelos mais diversos e distantes portos. 

As saídas foram mais freqüentes durante a década de 1960, mas “desde 1952, quando 

o Porto de Camocim entrou em decadência, vários estivadores daqui (...) deslocam-se de seu 

Sindicato de origem a procura de trabalho junto aos co-irmãos dos portos mais 

movimentados” 3, e perduraram com menor ímpeto até os anos 1980. Embora que em alguns 

casos, os trabalhadores buscassem serviços em outros portos no sentido de completarem sua 

aposentadoria (após 1980 com a desativação do Sindicato dos Estivadores do Porto de 

Camocim) ou por um espírito aventureiro em conhecer outros lugares, a maioria dos pedidos 

de cartas de apresentação junto ao SEPC estava relacionada com as condições financeiras 

precárias que enfrentavam em Camocim. Nos pedidos oficiais de trabalho em outros portos, 

estes aspectos eram apresentados como justificativas. 

Apesar dessa abertura para os trabalhadores camocinenses, as vagas de trabalho em 

outros portos estavam bastante limitadas pelas condições impostas pelos sindicatos 

receptores, sendo poucas para os cerca de oitenta estivadores do quadro social do SEPC. 

Além do mais, os grandes portos contatados pelo SEPC para o envio de trabalhadores, 

procuravam prioritariamente atender as demandas regionais, como explicou o Presidente do 

Sindicato dos Estivadores de Paranaguá, argumentando que a “D.T.M. local autorizou a 

ampararem os associados do Sindicato de Antonina, distante 40 minutos de Paranaguá e, 

também, a braços com situação de sub-emprêgo. 4  

Como se pode perceber, o problema da falta de trabalho nos pequenos portos não 

atingia apenas Camocim. Contudo, as dificuldades aumentariam após o golpe de 1964. Antes, 

as negociações desse intercâmbio davam-se simplesmente entre os sindicatos. É o que 

reclama o presidente do SEPC, Manoel Ambrósio dos Santos, em resposta a um ofício da 

Federação Nacional dos Estivadores: 

 

3º. Com o advento da Revolução de 1964, iniciou-se o sistema de intervenção das 
DTMs, disciplinando que o estivador visitante, para deslocar-se de seu porto a 
procura de trabalho, precisa de Credencial da DTM de seu Estado, para poder ter 
acesso a entrada na faixa de cais onde for trabalhar o visitante. 
4º. Enquanto isso, vimos vários Sindicatos como o de Santos e Recife, onde existe 
trabalho de sobra, negarem ajuda aos co-irmãos profissionais da estiva dos 

                                                 
3  Sindicato dos Estivadores do Porto de Camocim. (a partir de agora SEPC). Ofício Nº 34/80. Camocim-CE. 
4  SEPC/Ofícios Recebidos. Federação Nacional dos Estivadores do Brasil. Ofício Nº. 443/80. 1980. Camocim-

CE. DTM – Delegacia de Trabalho Marítimo. 
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pequenos portos, para ajudarem elementos estranhos a categoria, no caso dos 
bagrinhos. 5 
 

Neste expediente, apesar da reclamação da dificuldade burocrática imposta pelo novo 

regime, feita pelo presidente do SEPC, o mesmo ressalta a importância da articulação da 

Federação Nacional dos Estivadores do Brasil, realizando contatos e abrindo oportunidades de 

trabalho nos portos do país, enfim, fazendo um trabalho de logística junto aos sindicatos dos 

portos mais desenvolvidos. Portanto, essa era uma ação de solidariedade entre os 

companheiros estivadores, mas que não deixou de ter seus entraves e conflitos. 6 Se uma carta 

de recomendação era um passaporte para se trabalhar em outro porto, a sua concessão, por sua 

vez, estava atrelada, segundo as reclamações, à burocracia excessiva, às relações de amizade, 

parentesco e outros privilégios presentes na vida sindical. 

Dos portos do país, um dos mais visitados pelos trabalhadores camocinenses em 

serviço era o de Santos. Com efeito, as ligações com o Sindicato dos Estivadores de Santos 

eram mais estreitas, a ponto de alguns desenvolverem militância política dentro desse 

sindicato ou fora dele. Na memória de alguns estivadores está viva a trajetória de Raimundo 

Soares Vasconcelos, que partiu de Camocim em busca de trabalho no Porto de Santos e 

chegou a presidir o sindicato da categoria na cidade paulista, além de ter facilitado o ingresso 

de companheiros naquele porto durante a década de 1960.7 

 Outro caso foi o do portuário Aloísio Soares de Vasconcellos, vulgo “Ceará” 

(provavelmente parente de Raimundo Soares Vasconcelos). Preso em 1948 por “agitação 

comunista”, “Ceará” foi prontuariado pelo DEOPS de São Paulo entre 1947 a 1951. 

(TAVARES, 2001:92). 

Francisco das Chagas de Carvalho, mais conhecido como “Francisco Sobral”, ex-

presidente do SEPC, explica a predileção por Santos e traça um certo itinerário dos 

estivadores camocinenses pelos portos do país, “porque em Santos trabalhava 6.000 homens, 

                                                 
5  Idem. Na linguagem da estiva, “bagrinho” são trabalhadores não sindicalizados ou apenas matriculados 
 na Capitania dos Portos, que ficam esperando as sobras do “trabalho bom”, disputados pelos “tubarões”, 

estivadores sindicalizados. Neste sentido, os “bagrinhos” atuam principalmente nos serviços de mercadorias a 
granel, menos disputadas pelos “tubarões”. Cf. SARTI, Ingrid. Porto Vermelho. Os estivadores santistas no 
sindicato e na política. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1981, p.30-1. Coleção Estudos 

 Brasileiros. v. 48. 
6  Idem. Uma das reclamações contidas nesse ofício era a de que caso o estivador conseguisse seu objetivo em 

trabalhar em outro porto, teria que esperar aproximadamente 40 dias para a apreciação do requerimento pela 
DTM – Delegacia de Trabalho Marítimo. 

7  Apesar de alguns estivadores fazerem referência a Raimundo Soares Vasconcelos, muitos não sabiam seu 
nome completo, nem o período preciso em que presidiu o Sindicato dos Estivadores de Santos, nem darem 
maiores informações sobre o mesmo. Seu nome aparece aqui a título de ilustração enquanto não se 

 apura maiores detalhes sobre sua vida. 
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sempre teve 14 quilômetros de cais, nós trabalhamos muito lá, o estivador tinha um 

intercâmbio e nós dávamos o serviço (...) nós mandava muita gente para Santos...”. 8  

Conseguida a vaga, a licença era providenciada e avalizada pelos órgãos de controle, 

Capitania dos Portos e Delegacia de Trabalho Marítimo locais. Mas, será que o problema 

estava resolvido? Como eram as condições de trabalhos nestes portos? Era difícil a adaptação 

dos mesmos nos novos locais de trabalho? O eldorado marítimo da fartura de trabalho e 

dinheiro bastante difundido pelos relatos de viagens de estivadores veteranos se confirmava?  

Os depoimentos colhidos apontam para duas perspectivas diferentes. Ao mesmo 

tempo em que a seleção da memória de alguns depoentes enfatiza apenas os efeitos positivos 

dessa experiência, alguns documentos de época, como cartas de sócios para o sindicato local, 

assim como as falas registradas em atas, denunciam tanto dificuldades de relacionamento com 

companheiros de outros sindicatos, quanto a aspereza das condições de trabalho em outros 

portos do país. No entanto, se comparada com as condições locais, trabalhar fora era sempre 

melhor, quanto ao aspecto financeiro. 

O portuário Francisco das Chagas Morais é um dos que relembra esse momento de 

viagens para outros portos como algo positivo. Como boa parte dos trabalhadores do porto de 

Camocim tinha uma outra atividade, no caso, a de vendedor ambulante. Tudo o 

que ganhava no porto investia na compra de mercadorias que vendia nas cidades por onde o 

trem passava, de Camocim a Sobral. Com o fracasso do movimento portuário na cidade, “Seu 

Morais” obteve licença para, no seu dizer, “ganhar o mundo”: “tirei logo uma carta com 

destino ao Rio, Santos, Pernambuco, porque eu era destemido mesmo, eu digo quero conhecer 

esses terrenos, aí eu saí quando cheguei em Pernambuco em 1946, aí eu vi fortuna de trabalho 

e ganho e eu fiquei englobado”. 9 

Depois de “provar” da maioria dos portos do Nordeste, Seu Morais queria ir mais 

longe: “...tava trabalhando na Paraíba, porto de João Pessoa, capital da Paraíba, por lá me 

informaram, me disseram que gente daqui estava em Paranaguá. Comecei a trabalhar em 

Paranaguá, meu amigo era dinheiro em Paranaguá, atracava de quarenta navios, isso já na 

época de 46”. 10 Os relatos de Seu Morais no STSPC, acerca de Paranaguá, acabaram por 

gerar frisson entre os portuários ávidos de uma melhor aposentadoria, porém, o destino a este 

                                                 
8  Francisco das Chagas de Carvalho. Ex-presidente do SEPC, estivador aposentado. Entrevista realizada 
 em 2004. 
9 Francisco das Chagas Morais. Entrevista citada. Grifo nosso. O termo “englobado” tanto pode sugerir sua 

adaptação às novas condições de trabalho, quanto sua satisfação de conhecer outros lugares e neles se 
 dar bem, face ao seu destemor. 
10  Id. ibidem.  
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porto, como já se viu, era muito restrito e poucos conseguiram realizar esse intento. Ainda 

nessa perspectiva de se adquirir boas condições de trabalho em outros portos, alguns 

trabalhadores acabavam por fixar residência nas cidades portuárias. É o que afirma o 

estivador Francisco Laurindo de Menezes: “Tem colegas aí que ficaram, ficou nos portos, por 

aí. Saíram pra trabalhar três meses, aí se dava bem, ficavam, arrumava amizade por lá, muita 

gente ficou nos porto do Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, eu tinha uns colegas que ficaram 

por lá”. 11  

A saída de trabalhadores para trabalharem em outros portos era minimamente 

acompanhada pelo sindicato de origem. Ao saírem, ficavam obrigados a dar notícias à família 

e ao sindicato, assim como manter em dia suas obrigações sindicais. Alguns, no entanto, 

esqueciam ou faziam pouco caso dessas recomendações, abandonando literalmente família e 

sindicato, e tornando difícil sua localização, pois, às vezes, mudavam de porto sem o 

conhecimento prévio do sindicato de origem. Na sessão de 29 de julho de 1962, por exemplo, 

os estivadores tiveram que decidir a situação de dois estivadores “desaparecidos” que 

“abandonaram o nosso sindicato e foram embora para o Sul do paiz e não mais deram 

nenhuma satisfação ao nosso sindicato (...) José Lopes de Amorim e Raimundo Siebra”. 12 

Após as discussões, os dois foram eliminados do quadro social. 

Apesar da predileção dos estivadores de Camocim em saírem para trabalhar no Porto 

de Santos apontada acima, a dificuldade para se conseguir vagas no mesmo parecia ser maior. 

Fazendo uma rápida pesquisa na pasta de cartas concedidas para os estivadores trabalharem 

em outros portos, veremos que Santos figura na terceira colocação entre os portos mais 

visitados, com 15 trabalhadores enviados.. Entre 1976 a 1983, o Porto do Pará lidera com 51 

estivadores enviados, seguido de Salvador com 25. Em seguida, em ordem decrescente temos, 

Fortaleza com 12, Rio de Janeiro, Ilhéus, Maceió e Paranaguá, cada um com 4, Vitória 3, 

Angra dos Reis, São Luís, Santarém e Manaus, cada um com 02, São Francisco do Sul e 

Santa Catariana com um trabalhador cada, totalizando no período, 151 trabalhadores 

destacados de Camocim para trabalharem nos portos do país.  

Outra visão desse mundo do trabalho aponta para uma compreensão diferente desses 

espaços. Vários trabalhadores se manifestaram sobre os problemas que enfrentaram nos 

portos afora. Relatos de viagens nas sessões documentadas em atas, além de algumas cartas, 

denunciam atos de sofrimento e humilhação sofridos nesses lugares. Pena é que a descrição 

destes senões não chegue aos detalhes para que se saiba que tipos de grosserias teriam 

                                                 
11  Francisco Laurindo de Menezes, estivador aposentado. Entrevista realizada em 2005. Camocim-CE. 
12 SEPC/ASE, de 29 de julho de 1962, Livro 1, p.135v. Camocim-CE. 
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recebido, referindo-se apenas aos acontecimentos. Neste sentido, Antonio Delmiro da Silva 

esclareceu ligeiramente que durante “sua permanência em Natal, passou uma situação bem 

mesquinha”. 13 Noutra ocasião, informado do que passara um sócio em Recife, o presidente 

apresenta à assembléia cópia do ofício “que tinha enviado para Pernambuco por motivo de 

uma carta que tinha recebido do companheiro Francisco Pereira Mendes acusando que o 

Presidente de lá não lhe tinha sido digno e chegando ao ponto até de maltratar também a sua 

própria pessoa”. 14 

As impressões dos trabalhadores sobre o que viam e viviam nos portos através das 

cartas é uma fonte interessantíssima para se analisar essa perspectiva, nem sempre idílica, do 

trabalho nos portos do país. Em duas cartas enviadas para o sindicato no ano de 1983, o sócio 

Agripino Ferreira Lima descreve um panorama das dificuldades que enfrentava naquele 

momento, mormente às condições climáticas em São Francisco do Sul, Santa Catarina. “a 

situação não é realmente boa, mas não é também muito ruim. pa (...) O que dá mais trabalho 

aqui é o embarque de galinha em frigorífico (...) a maior parte leva o tempo chovendo e dizem 

que o inverno ainda não começou”. 15 

Na segunda missiva, Agripino Ferreira Lima já estava com quatro meses de trabalho 

no porto de São Francisco do Sul e as notícias não eram nada animadoras; “a situação é crítica 

e eu estou arrependido de ter voltado e se tivesse com dinheiro já tinha ido embora”. Além 

das informações que acrescenta à primeira carta, faz um pedido de uma pesquisa sobre seu 

tempo de trabalho pelos portos do país desde 1970.  

Segundo o estivador aposentado Francisco de Araújo, alguns presidentes facilitavam a 

vida de companheiros no sindicato, dando-lhes autorizações seguidas para viajarem e 

ganharem muito mais dinheiro, insinuando uma possível compensação financeira entre eles. 

Alguns deles viajam com duas ou três cartas de apresentação para outros sindicatos do país. 

Perguntado se ele viajara muito, disse que não, mais por sua própria culpa, porque “logo que 

me associei na estiva era dominado pelo diabo da cachaça. Depois segui conselhos de amigos 

e parti para a batalha em outros portos, já que aqui em Camocim  não tinha muito serviço”.16 

  Um último aspecto a ser observado é quanto à disciplina dos trabalhadores nos 

portos. Provavelmente as reclamações por serem mal recebidos pelos companheiros tinham 

                                                 
13  SEPC/AAGE, de 17 de dezembro de 1961, Livro 1, p.122v. Camocim-CE. 
14  SEPC/Ata de Sessão Ordinária (a partir daqui ASO), de 03 de março de 1963, Livro 1, p.140. Camocim-CE. 
15  SEPC/Correspondências recebidas. Agripino Ferreira Lima. 1983. Camocim-CE. Já Francisco de Araújo, 

reportando-se sobre o tipo de carga, relembra que os estivadores procuravam recusar o trabalho no 
carregamento e descarregamento de bananas, pelo perigo de serem mordidos de cobra. Francisco de Araújo, 
estivador aposentado. Entrevista realizada em 20/10/2005. Camocim-CE. 

16  Francisco de Araújo, estivador aposentado. Entrevista citada. Camocim-CE. 
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algum fundo de verdade, porém, nossos trabalhadores também provocavam conflitos nesses 

portos, sendo alvos de constantes advertências via Federação, ou mesmo de presidentes dos 

sindicatos visitados por eles. 

 Em visita de trabalho ao SEPC, o representante da Federação chama a atenção para as 

constantes reclamações que vem recebendo sobre “visitantes irresponsáveis nos portos”, a tal 

ponto de já se cogitar o veto dessa prática, o que ainda não ocorrera por interferência da 

Federação que ficara “com a responsabilidade de cientificar aos Sindicatos para ser tomada as 

providências que o caso requer, que para não correr risco de ser vetado este precioso 

privilégio”. 17   

Manter um bom relacionamento e zelar pelo bom nome do sindicato ou da classe, 

como já se viu, era uma preocupação dos dirigentes sindicais. Porém, a indisciplina e o 

cometimento de pequenos golpes por parte dos trabalhadores, às vezes, ultrapassava o âmbito 

das relações de trabalho nos portos. Um associado do Sindicato dos Estivadores de Recife 

manda correspondência ao presidente do SEPC reclamando de uma dívida de quatro 

companheiros deixada em sua pensão, ao mesmo tempo em que pedia o envio das referidas 

importâncias. 18 Um pouco mais elaborado, no entanto, foi o que aprontou Maurício de 

Lacerda Rego, representante do SEPC num congresso em Recife. Na época do congresso, era 

o presidente e retirou Cr$ 35.000,00 para a viagem e chegou dizendo que fora convidado pelo 

Presidente da Federação “para um almoço e que era para todos os representantes cooperarem 

com a despesa”. Posteriormente, chegou ao sindicato uma correspondência do Hotel Regina 

cobrando Cr$ 4.200,00. Ao presidente de então, restou apenas lamentar o “predicado faltoso” 

do associado, danoso para a imagem do sindicato e da classe. 

Estas atitudes, sem dúvida, mereciam a reprovação dos demais, pois, de alguma forma, 

influiriam na saída dos trabalhadores para outros portos. Era preciso deixar boa impressão por 

onde passavam, aqueles que se comportavam bem nos outros portos, acabavam por adquirir 

experiência tanto no campo de trabalho como nas lides administrativas. Alguns deles, após as 

constantes viagens, assumiam cargos nas diretorias ou atuariam nos conselhos fiscais. É o 

caso do estivador Francisco de Araújo, que só aceitou participar como tesoureiro no SEPC 

após trabalhar em muitos portos “para arranjar alguma coisa na vida” 19, e de dizer, num 

misto de embevecimento e orgulho, que pisara o cais de Santos, assistira reunião na sede do 

                                                 
17  SEPC/AAGE, de 20 de novembro de 1961, Livro 1, p.119. Camocim-CE. 
18  SEPC/AAGE, de 17 de dezembro de 1961, Livro 1, p.122v. Camocim-CE. 
19  Francisco de Araújo, estivador aposentado. Entrevista já citada. 
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Sindicato dos Estivadores e vira de perto o líder dos estivadores na época, Oswaldo 

Pacheco.20 

Por este exemplo, se pode compreender que o intercâmbio de trabalho em outros 

portos do país, gerava trocas, que percebidas pelos trabalhadores, reforçavam os laços de 

solidariedade. Os trabalhadores emigrantes “ao desembarcarem, estabeleciam estreitos 

contatos com as comunidades portuárias, onde trocavam informações a respeito da situação 

sindical ou política encontrada em outros portos”. (SILVA, 1995:142).  Sendo assim, o fato 

de serem solicitados a narrarem suas experiências nas sessões sindicais ou de assumirem 

cargos na diretoria por se sentirem mais capazes, é fruto desse intercâmbio propiciado pelo 

trabalho nos vários portos do país. 

De outra forma, essa experiência adquirida pelos trabalhadores em Camocim e em 

outros lugares vai moldando um modo de ser, uma identidade operária, que também 

influenciará nas formas de lazer e cultura, visto que essas formas de compreensão da cultura 

operária estão intimamente imbricadas com o mundo do trabalho.  
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Impactos Socioculturais e Espaços urbanos 
 

Isabel Orestes Silveira1 
 
Resumo: A cidade pode ser percebida como espaço contraditório em que participam a 
desordem, as tensões, os conflitos, as carências, o subversivo e os problemas sociais; mas 
também os elementos lúdicos, as efervescências culturais, as heterogeneidades, os processos 
dinâmicos que se renovam, mesclam e se envolvem. Entendemos que a cidade pode ser 
compreendida no encontro de histórias múltiplas do cotidiano, onde a situação humana se faz 
pela força criadora apesar das mais duras condições. Esta pesquisa se propõe a refletir acerca 
do design vernacular presente nas manifestações populares, destacando o fato de que a cidade 
pode ser o espaço urbano ativo e ativador do processo de criação. 
 
Palavras-chaves: Design vernacular, Espaço urbano, desigualdades 
 
 
 

Social and cultural impact and urban spaces 
 
Abstract: The city can be perceived as a contradictory space in which the disorder, tensions, 
conflicts, needs, and the subversive social problems take place as well as the  entertainment 
features, the cultural effervescence, the heterogeneities and the dynamic processes that renew, 
merge and involved themselves. We believe that the city can be understood in the gathering of 
multiple stories of day by day life, where the human situation is the creative force despite 
tougher conditions. This research aims to reflect on this vernacular design present in the 
demonstrations of the people, remarking the fact that the city can be an active urban space and 
a starter of the creative process. 
 
Key words: Vernacular Design, urban space, inequalities 
 
 
 

Introdução 

 Ao refletirmos acerca dos impactos socioculturais e espaços urbanos, não temos a 
ambição de tratarmos de toda a complexidade que envolve tais fenômenos. A análise do perfil 
urbano, lócus onde tantas necessidades emergem, demandaria buscar a interpretação dos 
processos econômicos, socioculturais e históricos, o que tornaria inviável nesta investigação. 
Esta pesquisa nasce do esforço e da curiosidade mais modesta que opta por refletir os 
paradoxos existentes no interior das grandes cidades. Interessa-nos pensarmos o espaço 
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urbano como pólo de contraste. Lugar que aflora todos os tipos de trabalho, mas que 
necessariamente não favorece acesso de trabalho a todos.  

Destacamos o espaço urbano como local de racionalidade técnica, científica, industrial 
e de grande produtividade, mas também espaço que contém aglomerações mescladas de 
humano. Lugar de mobilidade de pessoas em trânsito que resulta na adição de 
comportamentos diferentes em que pulsam vitalidade. Espaço em que se presencia a 
sobrevivência criativa que indica a multiplicidades dos fenômenos sociais.  

São inúmeros os problemas urbanos causados pelos modelos socioeconômicos 
impostos, que vão desde a habitação, saúde, educação, lazer, segurança, má remuneração, 
falta de emprego, sem contar com as desigualdades aos bens e serviços da cidade. Essa 
abrangência dos fenômenos sociais que é percebida no espaço urbano aponta para a cidade 
como sendo um dos textos da cultura que pode ser percebida, lida e apreendida em suas micro 
linguagens. FERRARA (2007:19) completa: “a cidade, enquanto texto não-verbal é uma fonte 
informacional rica em estímulos criados por uma forma industrial de vida e de percepção”.  

A cidade, então, pode ser percebida como espaço contraditório em que participam a 
desordem, as tensões, os conflitos, as carências, o subversivo e os problemas sociais; mas 
também os elementos lúdicos, as efervescências culturais, as heterogeneidades, os processos 
dinâmicos que se renovam, mesclam e se envolvem. 

Todavia aquilo que é tecido no âmbito das culturas urbanas, não pode ser lido 
isoladamente. PINHEIRO (2007:71) ao descrever sobre as diferentes culturas que “abrigam 
no seu interior um número maior e crescente de culturas tem de aumentar sua capacidade de 
tradução, acelerar a imbricação entre códigos, textos, séries e sistemas, afinar a complexidade 
estrutural, a sintaxe combinatória das intersemioses”. O autor prossegue seu raciocínio 
alertando-nos sobre a necessidade de se traduzir os diferentes textos da cultura de maneira a 
“passar pelas histórias dos processos tradutórios que envolvem a cultura do cotidiano”, e 
sobre isso diz: 

Não podemos, portanto, perder de vista, ao analisarmos os textos e os ambientes 
midiático-culturais, essa necessária vinculação síncrono-diacrônica entre o ideário 
contemporâneo das cidades e uma propensão para a assimilação do heterogêneo 
inscrita de modo germinativo nos processos micro e macroestruturais. Desdobram-
se, aquém das obras "individuais", situações multi-informacionais de bairro a 
bairro, com as mais complexas permutas entre códigos, linguagens e séries, a partir 
de uma habilidade e oportunidade sintáticas dadas pelo caráter mestiço, migrante e 
externo-solar destas sociedades, muito difíceis de serem descritas. 

Entendemos então, que a cidade deve ser lida como espaço propício para uma 
mobilidade de mosaicos em trânsito; pode ser compreendida no encontro de histórias 
múltiplas do cotidiano, onde a situação humana se faz pela força criadora apesar das mais 
duras condições. Nesse sentido os índices referenciais da cidade podem gerar nos usuários 
uma fértil possibilidade de incorporação material do alheio, uma rica exploração e 
conseqüente relação de identificação social com a mesma.  
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Na cidade encontramos os produtos degradados, os objetos da sociedade de consumo, 
elementos, às vezes, totalmente inusitados, que colaboram para a criação da arte popular ou 
do design vernacular, como também do design erudito. O que resulta é produto cultural. 

 

Design e proliferação dos objetos 

Antes da instituição dos primeiros cursos de design no Brasil, já existia uma prática 
voltada para a produção em série no país. SANTOS (1995) aponta para o nome de alguns dos 
pioneiros junto ao móvel brasileiro e destaca figuras como Joaquim Tenreiro (1906 – 1992), 
Zanine Caldas (1919-2001), Geraldo de Barros (1923-1998), Michel Arnoult (1922-2005) e 
Sergio Rodrigues (1927) dentre outros.  

O ensino oficial de Desenho Industrial surge em 1963, com a Escola Superior de 
Desenho Industrial, ESDI (1993:7) com sede no Rio de Janeiro, todavia devemos ressaltar as 
iniciativas que foram implementadas em 1951 no Instituto de Arte Contemporânea (IAC), 
idealizado pelo Prof. Pietro Maria Bardi juntamente com Lina Bo Bardi, na área do ensino do 
Desenho Industrial, conforme nos informa MORAES (2006: 29). 

A partir da segunda metade dos anos noventa, pouco a pouco se evidencia a presença 
de novas energias particularmente brasileira em design plural e hoje cada vez mais o design 
tem diante de si o desafio ao pensamento contestador, múltiplo e abrangente, que adote a 
própria diversidade como símbolo do seu pensamento e percurso evolutivo. Há que se 
caminhar para um processo de ruptura com paradigmas lineares, e programados; regulares e 
previsíveis. Nesse sentido MORAES (2006:192) é bastante otimista:  

[...] o design brasileiro começa a se distanciar da prática de mimese e das 
referências provenientes do exterior e apontar (fruto, na verdade, do seu percurso e 
do seu amadurecimento) em direção a uma referência própria como modelo 
possível. Começa, então, a partir dos anos oitenta, a surgir, através do 
multiculturalismo e mestiçagem local, novas referências projetuais que, de forma 
correta, coloca em evidência e reflete a vasta gama de elementos da cultura híbrida 
e das nuances do nosso próprio país. (MORAES 2006:192) 

MORAES (2006:189) dirige nosso olhar para um design, que agrega a área de 
produtos e serviços e ressalta o exemplo da urna eletrônica, projetada e desenvolvida com 
design totalmente brasileiro e que se tornou referência para outros países. BANZI (Apud. 
MORAES, 2006 :16), destaca o fato de outros designers emergirem no cenário nacional. São 
eles: Edith Diesendruck, Fabio Alves de Souza, Fabíola Bergamo, Pedro Useche, Fernando 
Jaeger, Ângela Carvalho, Guinter Palchark e Dijon de Moraes. 

Apesar de estes protagonistas citados permitirem o abraço da fragmentação e 
acolherem os elementos lúdicos das coisas, podemos perceber que eles não se desapegam, de 
todo, dos conceitos racionalistas da metodologia do design europeu, mesmo quando os 
resultados de seus designs se dêem de maneira mais livre, mais expressiva e espontânea. 

Os modelos preestabelecidos de pensamento dos países centrais mais industrializados 
disseminam modos de comportamento, modos de consumo e se impõe como modelos de 
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excelência a serem seguidos em todas as esferas sociais. Nisso incluímos as referências 
projetuais disseminadas no âmbito local. Em outras palavras: nossa cultura de design como 
arte de construir objetos foi sendo importada e os modelos para sua didática e referência para 
o seu design são provenientes das escolas alemãs, italianas e suíças.  As teorias da Escola de 
Ulm que surge depois da Bauhaus (1919-1933) que foi primeiro dirigido por Max Bill (1946-
1955) e depois com Maldonato (1956-1968), foram aplicadas no âmbito brasileiro ao se 
adotar estruturas uniformes, equilibradas e lineares. O modelo da Escola de Ulm, marcado por 
idéias racionalistas e funcionalistas propunha algumas regras rígidas como: estratégia do 
método, eficiência, ordem, além da ênfase no projeto cujo enfoque deveria ser o aspecto 
funcional.  

Tal modelo rejeita o espírito lúdico, o carnavalesco, o que é festivo, o sacro e o 
profano. Opõem-se ao contexto Barroco brasileiro com seus excessos, estranhezas, 
exuberâncias e desmesuras. São avessas as ingenuidades, as utopias, o riso, o erótico, o 
tolerante, a cultura popular, as dramaticidades das paisagens e toda efervescência e 
contradição implícita no texto da cultura brasileira. Segundo GRUZINSKI (2001:.61) “é a 
presença do aleatório e da incerteza que confere às mestiçagens seu caráter impalpável e 
paralisa nossos esforços de compreensão”. Toda indeterminação, toda a imprevisibilidade, 
toda essa multiplicidade criativa cujo ambiente trasborda energia, foi ou ainda é, 
incompreendido e visto pelos racionalistas europeus como efeito de atrasos nos processos das 
transformações industriais brasileiras. 

 MELLO (2003: 24) reconhece que depois da década de 90 no cenário brasileiro, “Ulm 
não ocupa mais a mesma posição”, e prossegue: “[...] o que não quer dizer que trabalhos 
baseados em suas premissas não continuem a ser feitos. Continuam, e continuaram por um 
bom tempo, pela simples razão de que muitas delas permanecerem válidas. Em determinados 
contextos, nada cai melhor do que uma boa dose de espírito Ulmiano”. Queremos reforçar que 
nisto reside nosso design, em aproveitar-se do estrangeiro, em devorar o estranho, o que é do 
outro e mesclar tendências.  

Personalidades interessantes como os irmãos e designers Fernando e Humberto 
Campana ilustram a realidade. Ambos se interessam pelos materiais e objetos recolhidos das 
lojas e mercados das regiões centrais da cidade de São Paulo para desenvolverem seus 
projetos. A experiência que estes propõem não é inédita, pois no campo da criação artística, 
nós já presenciamos obras de arte que nascem dos objetos transformados do contexto 
industrial para serem transmutado como objeto de arte. Mas destacamos o fato de que a 
cidade passa a ser tratada por eles, como local para ser desfrutada, local que compreende e 
abarca o gosto popular.  

No contexto urbano, podemos então perceber inúmeras manifestações populares e 
MORAES (2006:185) destaca outros exemplos de manifestação cultural, como o carnaval, e o 
trio elétrico. O primeiro valoriza o design ou a figura do carnavalesco, que se responsabiliza 
pela imagem projetada nas Escolas de Samba das avenidas; o segundo emociona ao unir 
tecnologia e cultura local. Essas manifestações apontadas promovem a proliferação de 
indícios e sinais provocando experiências diversas no espaço urbano. 
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Nossa reflexão aponta para o fato de que hoje não cabe mais para a área do design uma 
rigidez metodológica em virtude do nosso contexto sociocultural ser diverso, múltiplo e 
plural. Portanto, a capacidade de adequar-se a novos paradigmas, de gerir a complexidade 
adaptando-se as mudanças, torna-se fator determinante para os futuros design.  

Nesse sentido vale observarmos as manifestações populares em que percebemos a 
recusa de um continuísmo e de um civilismo bem comportado.  “Arte popular é o que mais 
longe está daquilo que se costuma chamar ARTE pela ARTE. A arte popular, neste sentido, é 
o que mais perto está da necessidade de cada dia, não alienação, possibilidades em todos os 
sentidos” (BARDI, 1994: 25).  

Nas cidades do país, encontramos variadas formas da arte popular expressos na 
proliferação dos objetos: são flores coloridas e artificiais, colchas de retalhos, instrumentos 
musicais, cerâmicas utilitárias, carrancas, esteiras, redes, panelas de barro, brinquedos, 
entalhes em madeira, teares, para citarmos apenas alguns. Encontramos objetos feitos dos 
materiais diversos e até do que não é aproveitado nas indústrias: metais, madeira, palha, 
refugo, couro, pedras, restos de tecidos, latas, caixas, jornais. Na arte popular, percebemos 
uma dignidade estética que é justa reconhecer e valorizar, que se torna visível em virtude do 
excesso da cultura e não da ausência dela. 

Não poderíamos deixar de mencionarmos os problemas ligados a realidade do 
cotidiano da cidade que abarca o degradado e o resto; que transformam as ruas e os espaços 
das metrópoles num verdadeiro depósito de produtos descartados. Nesse ambiente, as sobras 
são re apropriados e ganham um novo uso. O cenário se transforma sendo ocupado por 
papelão, plásticos, jornais e nesse caso denunciamos essa violência que está na produção da 
prática social. Denunciamos essa dura realidade que faz o ser humano sobreviver da única 
matéria prima que dispõe: o lixo. “E isso afirma a capacidade humana do apesar de. Não 
justifica a pobreza, a incapacidade ou impossibilidade de trabalho socialmente necessário”, 
MOTA (1970, Apud. BARDI:59). 

Além desses que mantém com a cidade uma relação escassa, apontamos a população 
de baixa renda, que aproveitam a cultura material que encontram na metrópole paulista, para 
reinterpretar e reciclar. Referimo-nos ao design vernacular que se caracteriza pelo 
aproveitamento do que foi descartado para por em circulação num novo processo, os objetos 
confeccionados de forma artesanal. 

Esse fenômeno foi pesquisado por VALESE (2007:11) que investigou se os artefatos 
de origem popular na cidade de São Paulo poderiam ou não ser entendidos como design 
popular sob a hipótese de que a confecção dos mesmos “envolve planejamento, configuração, 
intenção e propósito, com o objetivo de atender a uma necessidade imediata, seja um 
indivíduo ou comunidade”. VALESE (2007:88) considera o produtor do design vernacular: “o 
vendedor ambulante, que manipula e produz o artefato”, buscando alternativas de 
sobrevivência “já que são pessoas que foram excluídas do mercado de trabalho formal”. 

 No design vernacular da cidade de São Paulo, incluímos as churrasqueiras feitas com 
máquinas de lavar, carrinhos de milho verde, de frutas, carroça de coleta de papel, amolador 
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de facas, lata de amendoim e tantos outros confeccionados de forma inusitada, os quais 
apontam para a criatividade como um processo de auto-organização e a cidade como espaço 
ativo e ativador desse processo. 

Pudemos considerar a força comunicável dos objetos, na medida em que são eles que 
provocam a força criadora do homem os quais designam sentido ao mundo. E são nos 
processos de comunicabilidade que os objetos se fazem parceiros do sujeito pelo uso e 
significação destes. Nesse caso em especial, apontamos para o design como área que objetiva 
o desenvolvimento de produtos. 

 

Considerações finais 

 O percurso do design brasileiro se dá num caminho complexo na pratica social que 
não possui uma configuração definida. Apontamos o design vernacular como veículo de 
sentido, sem desconsiderar as questões e dificuldades relacionadas ao design brasileiro que 
envolve questões como: desempenho, funcionamento, custo, produção, comercialização, 
mercado, qualidade e estética dentre outros. 

Obviamente outros fatores poderiam ser apontados nessa reflexão acerca do design 
brasileiro, todavia interessou-nos a expansão do diálogo sobre o design que pode ser melhor 
absorvido pela aculturação mestiça e libertos dos ditames estrangeiros do “como se fazer 
design”. 

Enfatizamos a importância do contato com diversas culturas e saberes os quais 
permitem a troca mutua e o intercambio entre o popular e o erudito, entre a economia formal e 
a informal. Desta forma o design erudito e o design vernacular incorporam modos de 
produção advindos de ambas às práticas e sinalizam para as características plurais e mestiças, 
da própria cultura. Nesse contexto o processo criativo é afetado por fatores ambientais, 
econômicos, sociais e por valores culturais. O ato criativo se manifesta no toque, na escolha 
dos materiais, na busca, na ação, no desejo, no reinventar, nas idéias e nas soluções inusitadas, 
principalmente no continente latino-americano cuja “disposição semiótica da paisagem, 
rearticula a natureza à cultura”, PINHEIRO (1996:03).  

 Portanto, nosso diálogo sobre design não se esgota e não se fecha, ao contrário, abre-
se, projeta-se, desdobra-se para que possam ser retomados em novos e criativos sentidos, em 
outros saberes e contágios.  

 

 

 

 

 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Referências Bibliográficas  

BANZI, Andrea. Prefácio para MORAES Dijon De. Milão, (2006,p.16). In: MORAES Dijon 
De Análise do design brasileiro: entre mimese e mestiçagem. São Paulo: Edgard Blücher, 

BARDI, Lina Bo. Tempos de grossura: O design no impasse. Pontos sobre o Brasil- Instituto 
Lina Bo e P. M. Bardi, São Paulo, 1994. 

ESDI - ESCOLA SUPERIOR DE DESENHO INDUSTRIAL – Conseqüências de uma 
idéia. Catálogo comemorativo dos trinta anos da Escola Superior de Desenho 
Industrial_ESDI. Rio de Janeiro, 1993. 

FERRARA, Lucrécia D’Aléssio. Leitura sem palavras – 5.ed – São Paulo: Ática, 2007 

GRUZINSKI, Serge. O pensamento mestiço. Trad. De Rosa Freire d´Aguiar. São Paulo, 
Companhia das Letras, 2001. 

MELO, Chico homem de. Aloísio, design de sinais, p.150 a 156. In: A herança do olhar: o 
design de Aloísio Magalhães- João de Souza Leite (org) e Felipe Taborda (Dir. de arte), 
Artviva Produção Cultural, Rio de Janeiro, 2003. 

MORAES, Dijon De. Análise do design brasileiro: entre mimese e mestiçagem. São Paulo: 
Edgard Blücher, 2006. 

MOTA, Flávio. In: BARDI, Lina Bo. Tempos de grossura: O design no impasse. Pontos 
sobre o Brasil- Instituto Lina Bo e P. M. Bardi, São Paulo, 1994, p.59. 

PINHEIRO, Amálio. Por entre Mídias e Artes, a Cultura. Húmus, 2/org. Sigrid Nora. – 
Caxias do sul: Lorigraf, 2007 

SANTOS, Maria Cecília Loschiavo. Móvel Moderno no Brasil. São Paulo, Studio Nobel 
editora, Edusp, 1995. 

VALESE, Adriana. Design vernacular urbano: a produção de artefatos populares em São 
Paulo como estratégia de comunicação e inserção social. Apresentada ao Programa de 
Estudos de Pós-Graduação e Semiótica da PUC/SP para obtenção do título de Mestre. São 
Paulo, 2007. 

 

 

 

 

 

 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

7 

 

 

 

 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

FORMAÇÃO DO POVO BRASILEIRO: RAÇAS, CIÊNCIA E IDENTIDADE 
NACIONAL EM LIVROS ESCOLARES (1933 – 1946) 

 
Dorval do Nascimento* 

 
Resumo: O objetivo deste texto é refletir sobre as representações presentes em livros 
escolares brasileiros relacionadas às concepções sobre a formação do povo brasileiro e os 
destinos propostos para o país no contexto do projeto nacional formulado pelo governo 
getulista. Buscou-se cruzar as discussões de intelectuais brasileiros do período em torno das 
raças no Brasil com as representações constantes dos livros escolares e disseminadas no 
âmbito escolar, em articulação com as formulações relacionadas à identidade nacional. 
 
Palavras-chave: Livros escolares; raças; identidade nacional.  
 
 
Abstract: The objective of this text is to reflect on representations, in Brazilian school books,  
of the formation of the Brazilian people and the directions proposed by Getulio Vargas’s  
national project. The discussion of Brazilian intellectuals of the time about race in  
Brazil is contrasted with representations present in school books and disseminated in the  
school context, in articulation with concepts related to national identity. 
 
Keywords: School books; race; national identity. 
 

 

A ascensão de Getúlio Vargas e sua aliança ao poder em 1930 provocou uma 

peculiar inflexão na estrutura do Estado brasileiro, consolidada com o Estado Novo a partir de 

1937, que significou uma centralização autoritária do poder de Estado, em ruptura com certo 

federalismo da Primeira República, consubstanciada em um projeto nacional que se propunha 

a modernizar o país pela via da industrialização e da urbanização, apresentando o Estado 

como representante de todos os grupos sociais que formavam a nação. A construção no 

decorrer desses anos do projeto varguista de nação passava também pela necessidade de 

reconstruir discursivamente as representações do constructo ‘povo brasileiro’, adequando-o 

aos sinais que o novo regime lançava em direção à nação. As representações formuladas pelos 

intelectuais alinhados ao regime, bem como pelas políticas estatais postas em funcionamento, 

operavam a partir de um imaginário representacional de ‘povo brasileiro’ estabelecido desde 

finais do século XIX e que, de certa forma e a partir de diferentes correntes, permitiram 

pensar as alternativas para a nação a partir da composição de sua população (SCHWARCZ, 

1993; ORTIZ, 1994; MARQUES, 1994; CUNHA, 1999). 
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O objetivo do presente artigo é refletir sobre as representações presentes em livros 

escolares brasileiros do período varguista, articuladas às concepções sobre a formação do 

povo brasileiro e os destinos propostos para o país no contexto do projeto nacional formulado 

pelo governo getulista.  Pensam-se as representações sociais como “esquemas geradores dos 

sistemas de classificação e de percepção” e “como as matrizes de práticas que constroem o 

próprio mundo social” (CHARTIER, 2002, p. 72), isto é, esquemas de percepção do social 

que buscam impor-se de modo a prevalecer e moldar toda uma forma de ver e de julgar o 

mundo social. As representações aparecem articuladas a determinados imaginários sociais que 

são fundamentais serem decifrados. Os imaginários sociais são, na definição dada por 

Bronislaw Baczko, um sistema complexo de representações que avalia e qualifica o real, um 

aspecto da vida social através dos quais as coletividades atribuem sentido ao mundo, a si 

mesmas e aos outros (BACZKO, 1985). Ora, os imaginários sociais operacionalizam-se 

através da produção de discursos, isto é, como um sistema de linguagem inteligível que busca 

modelar as representações, impondo àquele modo específico de representar o mundo a todo o 

corpo social. A intenção é capturar diferentes representações que compuseram índices de 

enunciação sobre as temáticas relacionadas ao povo brasileiro no período getulista através da 

análise de alguns livros escolares daquele período.  

Entende-se por livro escolar “um compêndio especificamente organizado para fins 

de educação escolar e que pode ou não abranger diferentes áreas de conhecimento, com 

propósito formativo, segundo valores que se deseja sejam vinculados” (CORRÊA, 2000, p. 

23). Como integrantes da política estatal de educação, os livros escolares portam conteúdos 

reveladores de estratégias representacionais que permitem ao pesquisador refletir sobre os 

projetos hegemônicos de formação social. Porém, ao mesmo tempo, em vista da 

imponderabilidade do social, os livros escolares são mediadores de representações políticas e 

culturais presentes na sociedade e que, apesar do controle estatal, expressam-se em suas 

páginas. Sua importância para a pesquisa advém também de seu uso na estrutura escolar, em 

um período em que a escola tornou-se uma das principais instituições de socialização cultural 

e política. 

Os livros escolares que compõem o corpus documental deste artigo foram 

escolhidos a partir de dois eixos: ciências naturais e história do Brasil. Os livros de ciências 

naturais destinavam-se a terceira série ginasial e os de história do Brasil ao ensino primário. 

Caracterizam-se, na definição de Alain Choppin, como manuais escolares concebidos e 

publicados explicitamente para utilização nas atividades de ensino: 
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(...) São concebidos na intenção, mais ou menos explícita ou manifesta segundo as 
épocas, de servir de suporte escrito ao ensino de uma disciplina no seio de uma 
instituição escolar. (...). O manual e as publicações que gravitam em torno dele (...) 
se destinam sempre a uma disciplina, a um nível, a uma série ou a um grau e se 
referem a um programa preciso (apud BATISTA; GALVÃO; KLINKE, 2002, p. 
33). 

 

A utilização de livros escolares de diferentes disciplinas e graus de ensino como 

fonte da pesquisa teve a intenção de diversificar as matrizes representacionais em circulação 

no período. Proceder-se-á a análise de cada obra, buscando-se o cruzamento e a discussão das 

estratégias discursivas neles contidas. 

 

Construção das raças nas ciências naturais 

 

A obra de Miguel Tenório D’Albuquerque, Primeiro Ano de História Natural, 

publicada em 1933 pela editora Jacintho do Rio de Janeiro. D’Albuquerque expõe todo um 

complexo sistema de raças e sub-raças com o qual abrange toda a história da humanidade. O 

próprio fato de ele tomar a temática racial como o critério central do estudo do “Homem” é 

revelador da importância que as representações sociais em torno das raças possuíam naquele 

período histórico. 

A constatação do autor de que a “cor da pele” é insuficiente para definir as raças, 

o que parece ser uma afirmação de senso comum entre os autores do período, o leva a 

estabelecer outros índices fenotípicos. Baseado em Broca quanto à forma da cabeça, e em 

Flower e Lydekker quanto ao ângulo facial, cor dos cabelos e pele, além de outras 

“particularidades físicas”, o autor conclui com a harmonização dos dois sistemas de 

classificação definindo três tipos de raças principais: etiópico, mongólico e ariano ou 

caucasiano (p. 63). 

Ainda que mobilize um elevando número de características físicas para determinar 

a divisão da humanidade em raças de forma científica, o autor acaba chegando à classificação 

definida há mais tempo e que tinha a cor da pele como critério, exatamente o que ele tentava 

evitar: negros, amarelos e brancos. 

Não obstante a importância dos índices fenotípicos em sua classificação, 

D’Albuquerque demonstra ter consciência de sua insuficiência e acrescenta outros elementos 

de caráter psíquico e cultural. Traços fenotípicos, dados do mundo social e qualidades 

psíquicas são combinados para se estabelecer uma classificação científica das raças humanas. 

Assim, combinando diferentes índices de classificação, o autor chega a um esquema, “sob o 
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ponto de vista cultural ou do evolucionismo da civilização”, que define os povos constitutivos 

da humanidade: “Povos incultos, cujo progresso é muito lento, sem escrita, vivendo em 

pequenos grupos” e cita os australianos, índios da América do Norte, maior parte dos negros e 

melanésios; “Povos semi-civilizados, cujo progresso é apreciável, embora lento”, como os 

abissínios, malaios, antigos egípcios, árabes e mongóis; Finalmente, os “Povos civilizados, 

nos quais há rápido progresso, domina a iniciativa, escritura fonética e literatura desenvolvida. 

Há indústria e comércio lícitos com o exterior” (p. 66). Neste último caso não há exemplos, 

por óbvio que é! 

No caso da sétima edição do livro Ciências Naturais, de Valdemar de Oliveira, foi 

ela editada pela Companhia Editora Nacional em 1947, o que nos permite localizar sua 

primeira edição por volta dos anos de 1939/1940. 

O tratar as raças em um capítulo dedicado ao corpo humano denota, no texto de 

Oliveira, a importância que as características fenotípicas tinham em sua abordagem do tema. 

De fato, ao conceituar as raças ele afirma que: 

 

A antiga catalogação dos indivíduos em raças branca, amarela e negra não tem um 
valor absoluto, porquanto não é só a cor da pele que importa no critério de 
classificação racial. Outros caracteres intervêm, como sejam a natureza dos cabelos, 
o ângulo facial, o índice cefálico, o índice nasal, etc. Todavia, não há como fugir 
àquelas denominações clássicas – branca, amarela, negra – porque cada uma delas 
de fato engloba os indivíduos que apresentam o maior número de caracteres comuns 
(p. 14, destaque do autor). 

 

A partir dessa caracterização, Oliveira desenvolve os traços físicos particulares a 

cada raça em termos de ‘cor da pele’, ‘natureza dos cabelos’, ‘forma do crânio’, ‘forma do 

nariz’, ‘ângulo facial’ e ‘caracteres secundários’ como barba, fenda palpebral, molares, lábios 

e estatura, “e outros tantos pormenores, [que] nos fornecem elementos para diferenciar as 

raças” (p. 17). Em cada item de diferenciação elencado há o estabelecimento de índices 

(cefálico, nasal, facial) ou características (tipo de cabelo, por exemplo), que lhe permite 

estabelecer contrastes raciais entre brancos e negros, como no caso da cor da pele e tipo de 

cabelo, ou dividir os tipos em três categorias que foram depois agrupadas para formarem as 

raças fundamentais que havia se referido anteriormente. 

Ao tratar das raças no Brasil, o autor as designa como ‘grupos étnicos da 

população do Brasil’ e, com base em Roquette-Pinto, os caracteriza como brancos, mulato, 

caboclo (“mestiços de branco e índio”) e negros (p. 18). Ainda que os indígenas estejam 

ausentes dos ‘grupos étnicos’ arrolados, comparecem eles na última informação do texto, 

quando se trata da constituição estatística da população brasileira, quando se estabelece os 
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seguintes números: Brancos, 51%; mulatos, 22%, caboclos, 11%; negros, 14%; índios, 2% (p. 

18). 

Paulo Décourt e Aníbal Freitas publicaram a segunda edição de sua obra Ciências 

Naturais em 1945 pela Editora Melhoramentos. O prefácio dos autores indica que o livro foi 

originalmente publicado em 1944. 

Os autores organizam seu texto a partir do conceito de tipos constitucionais, 

tomado de Kretschmer (p. 12). Esses tipos seriam caracterizados a partir de diversas medidas 

do corpo humano e seriam em número de três: Leptosoma, “mais comumente chamado 

longíneo (...) é alto e delgado”; Eurisoma, “de ordinário chamado brevilíneo (...) é baixo e 

atarracado”; e Atlético ou normolíneo, no qual “a estatura é mediana, os ombros largos e a 

musculatura desenvolvida, representando a beleza masculina (sic) sob a forma melhor 

equilibrada” (p. 12). Os autores ressaltam que para a adequada classificação dos tipos 

constitutivos não basta apenas “uma simples inspeção, como querem alguns, mas, ao 

contrário, devem ser feitas cuidadosas medidas” (p. 12). A utilização da antropometria como 

índice de cientificidade é uma constante no decorrer do livro. A importância dos tipos 

constitucionais decorre, segundo os autores, de sua utilização como base para o estudo da 

propensão de determinados indivíduos a moléstias, o estabelecimento de caracteres psíquicos 

e a própria classificação racial: 

Tendo por base os tipos constitucionais e a importância da medição do corpo 

humano, os autores buscam classificar as raças a partir de medidas fenotípicas, especialmente 

da cabeça, já que é nela que “os cientistas tem encontrado os melhores elementos para a 

distinção dos vários tipos raciais humanos” (p. 13). Os autores fazem toda uma exposição 

sobre índice cefálico, índice facial e índice nasal. O índice nasal é o preferido, especialmente 

– ao que parece – porque caracteriza bem, aos olhos dos autores, os negros e amarelos. 

Posteriormente, os autores desenvolvem informações sobre os olhos, cor da pele e 

cabelos. O formato dos olhos é utilizado principalmente para caracterizar a “raça mongólica”, 

a cor da pele é descartada como índice fundamental, e os tipos de cabelos são considerados 

como “o mais importante dos caracteres antropológicos” (p. 21). Vale a pena reproduzir a 

caracterização das raças a partir dos cabelos: 

 

O cabelo liso, rijo, retilíneo encontra-se nos Amarelos; o ondulado, mais ou menos 
sedoso, é observado nos Brancos e, por fim, os tipos crespo e encarapinhado nos 
Negros, sendo que nos grupos inferiores dessa raça o cabelo se apresenta 
extremamente enrolado em espiral e certo número de fios, que se acham próximos 
(...). (p. 21). 
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Os autores finalizam seu texto, após a exposição dos caracteres fenotípicos, com a 

apresentação dos grandes grupos raciais da humanidade: Brancos, Amarelos e Negros (além 

de Pigmeu). É de se destacar a caracterização que os autores fazem do “acentuado 

prognatismo” dos negros, já que haviam afirmado algumas páginas atrás que “o prognatismo 

é tido como traço de inferioridade racial e o ortognatismo, das superiores” (p. 18). A 

hierarquia racial que os autores de ciências naturais analisados propõem implicitamente em 

suas classificações torna-se explícita em Paulo Décourt e Aníbal Freitas. 

 

Construção de uma memória racial do povo brasileiro 

 

A obra História do Brasil, de Rocha Pombo, foi publicada pela editora 

Melhoramentos. O prefácio indica que o livro foi publicado originalmente em 1918. Quando 

trouxe à cena sua obra, José Francisco da Rocha Pombo era um autor consagrado. Nascido em 

1857 no Paraná, Rocha Pombo havia publicado inúmeras obras de literatura e história, além 

de ter sido deputado pelo Estado do Paraná durante o Império (COUTINHO; SOUSA, 1990, 

p. 1087; MENEZES, 1969, p. 1014). Portanto, a obra deve ser entendida como produzida por 

um político e intelectual que fez carreira ao tempo do império, publicada originalmente na 

Primeira República e aproveitada durante o regime varguista. Era um livro escolar 

consagrado. 

Na obra, destaca-se o processo histórico das chamadas “invasões estrangeiras” e 

defesa do Brasil. Rocha Pombo expõe longamente, em diferentes capítulos, a ocupação da 

nova terra por franceses no Rio de Janeiro, holandeses no nordeste e as disputas com 

espanhóis no sul do país, além da guerra contra o Paraguai. Tudo parece se passar como se o 

decorrer da história do país fosse aquela do estabelecimento de um território próprio à 

formação do Brasil. 

Enquanto o território tem uma importância central na obra de Rocha Pombo, a 

formação do povo brasileiro não é explicitamente tratada. Relatam-se costumes dos povos 

indígenas que habitavam a terra recém ocupada, fala-se dos negros trazidos pela escravidão e 

libertados pela ‘lei áurea’, mas não se articula essas informações em uma concepção mais 

geral de formação do povo da terra. Quando trata dos negros, Rocha Pombo registra o que ele 

chama de “protestos da raça negra”, em especial o episódio de Palmares. Porém, o faz de tal 

forma que esvazia completamente toda radicalidade possível da exposição. A escravidão e as 

disputas em torno da libertação dos escravos são tratadas no limite do individual e do 

sentimental. 
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O que preocupa Rocha Pombo, além do território, é o desenvolvimento de temas 

políticos ‘clássicos’ da história do Brasil, como a ‘conjuração mineira’, a independência e a 

proclamação da República. Articulando território e formação do Estado, Rocha Pombo narra 

sua história do Brasil sem a preocupação de formular uma teoria de nação. Percebe-se que sua 

história do Brasil articula-se propriamente à formação do Estado brasileiro. 

Pedro Calmon, por outro lado, trabalha com outros registros. Publicou a primeira 

edição de sua obra Pequena História da Civilização Brasileira em 1936 pela Companhia 

Editora Nacional. Pedro Calmon Muniz de Bitencourt nasceu na Bahia em 1902, bacharelou-

se em Direito em 1924 e, no ano seguinte, foi nomeado conservador do Museu Histórico no 

Rio de Janeiro. Foi também deputado estadual e federal, professor de diversas universidades 

brasileiras, tendo assumido vários cargos públicos importantes, inclusive o de reitor da 

Universidade do Brasil em 1948 e ministro da Educação e Saúde em 1950 (MENEZES, 1969, 

p. 276). 

O livro de Pedro Calmon pode ser considerado, por suas preocupações e 

temáticas, como expressivo do espírito que animava a obra varguista no período. Calmon 

preocupa-se em construir uma história do Brasil que demonstre a formação da pátria, em 

especial destacando eventos históricos que contribuíram para o estabelecimento do território e 

definição da nacionalidade.  

A formação da nacionalidade como preocupação aparece desde o segundo 

capítulo da obra, intitulado Os habitantes da terra, quando trata dos indígenas em sua relação 

com o colonizador, tendo contribuído na formação de um tipo novo, o “mamaluco” (sic), os 

novos donos do país: 

Os portugueses deram-se bem com os costumes tupis. E porque não trouxessem 
mulheres brancas, ligaram-se às indígenas, e se “indianizaram” quase 
completamente. Filhos dessa união, de brancos e selvagens, foram os “mamalucos”. 
(...). Porém os “mamalucos” eram verdadeiros brasileiros. Criados pela mãe 
cabocla, esta lhes fez conhecer a alma das populações indígenas. O tupi foi a língua 
que aprenderam no berço. Mas do pai europeu herdaram o espírito aventureiro, a 
superioridade das raças civilizadas (p. 29 e 31, destaque meu). 

 

E acrescenta que “os europeus não ousavam ainda penetrar no interior do Brasil. 

Foram os ‘mamalucos’ os primeiros ‘bandeirantes’” (p. 32).  

A formação do sentimento de nacionalidade é articulada a partir das chamadas 

“invasões holandesas”. Quando trata das guerras de expulsão dos holandeses em Pernambuco, 

Calmon reafirma a presença das três raças formadoras do Brasil e o nascimento do sentimento 

de brasilidade: 
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Em 1645 os de Pernambuco, chefiados por Fernandes Vieira, Vidal de Negreiros, o 
índio Felipe Camarão e o preto Henrique Dias, se insurgiram também. A 
“insurreição pernambucana” não obedecia a ordens de Portugal: foi inspiração dos 
próprios colonos, que revelaram a consciência de seus interesses e um grande amor à 
terra brasileira. (...). Mas de guerra tão vasta ficou sobretudo um vestígio: o orgulho 
nativista (ou patriótico) das populações que os derrotaram. Porque o Brasil já então, 
estava formado (p. 85, destaque meu). 

 

Ainda que não descurasse da formação do território e dos episódios formadores do 

Estado brasileiro, como a independência e a república, com a notável ausência da ‘conjuração 

mineira’ e de Tiradentes, a obra de Calmon organiza-se em torno da formação do povo 

brasileiro e do sentimento de pertencimento nacional, o que a vincula explicitamente às ações 

e preocupações do governo varguista. Não faz, porém, nenhuma referência a Vargas. O livro 

termina sua narrativa em 1922, centenário da independência do Brasil. Nenhuma palavra 

sobre 1930 e o novo regime. Paradoxalmente, a obra mais umbilicalmente ligada ao novo 

governo, por suas concepções, não faz nenhuma referência a Getúlio Vargas.  

 

Considerações Finais 

 

A breve análise dos livros escolares realizada aponta para a importância que a 

temática racial adquiriu nos debates a classificação das nações e os lugares sócio-culturais que 

cada grupo deveria ocupar. Na análise das obras de ciências naturais em especial, observa-se a 

construção de um sistema hierárquico de raças humanas, tomada a partir do fenótipo. Nesse 

sistema é notável a permanência do imaginário da humanidade classificada a partir de três 

raças fundamentais: brancos, amarelos e negros, imaginário construído pela “ciência das 

raças” desde pelo menos o século XIX. Em que pese, neste caso, o prestígio que a 

antropometria ainda gozava, todos os índices adotados de medidas humanas– estatura, crânio, 

face, nariz, etc – acabavam por confirmar a existência do esquema hierarquizado das três 

raças básicas referidas. A hierarquia das raças assim concebida apontava, no caso brasileiro, 

para certa inviabilidade da nação, na medida em que, por suas características físicas e, em 

decorrência, psicológicas e sociais, os negros – e em menor medida índios e mestiços - 

possuíam características inferiores, o que talvez fosse abrandado pela maioria de brancos na 

população brasileira, como aponta Valdemar de Oliveira (p. 18). 

A temática das raças articula-se a formação da nacionalidade a partir do que se 

denominou como fábula das três raças (DA MATTA, 1981). Esta perspectiva está bastante 

bem desenvolvida na obra de Pedro Calmon, conforme análise realizada. Neste caso, observa-

se uma passagem do registro biológico das raças para outro registro – social e cultural – que 
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permite considerá-las – brancos portugueses, índios “mamalucos” e negros – como 

formadoras do povo brasileiro. Neste sentido, Pequena História da Civilização Brasileira é a 

obra que expressa mais exatamente as representações de raças e povo brasileiro que foram 

postas em circulação principalmente a partir dos anos 30 do século XX. Renato Ortiz destaca 

que essas representações sociais foram demandadas pelas transformações pelas quais passou o 

país nas primeiras décadas do século XX, em especial a industrialização e urbanização, com a 

formação de uma classe média e proletariado urbano consideráveis, que tornou obsoletas as 

teorias raciológicas e demandavam uma nova interpretação do Brasil, que encontrou clara 

expressão na obra de Gilberto Freyre (ORTIZ, 1994, p. 39 – 41). 

Entretanto, não obstante essa passagem, percebe-se a permanência de dois 

discursos ou, em outras palavras, de dois sistemas de representação. Em um nível, realiza-se 

certa ruptura com as abordagens racialistas que caracterizaram até então os estudos sobre o 

povo brasileiro e o destino do país, valorizando as contribuições que cada grupo aportou à 

nacionalidade. Em outra dimensão, e concomitante a essa, permaneceu esquemas 

representacionais e discursivos que organizavam os grupos humanos a partir de suas 

características fenotípicas, mantendo um sistema de classificação hierarquizada da população. 

Como se observou na análise realizada, os dois sistemas de classificação estiveram presentes 

nos livros escolares do período. 
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A VIAGEM FILOSÓFICA DE JOSÉ BONIFÁCIO E MANUEL FERREIRA DA 
CÂMARA PELAS REGIÕES MINEIRAS DA EUROPA CENTRAL E 

SETENTRIONAL (1790-1800) 
 

Alex Gonçalves Varela* 
 

Resumo: José Bonifácio e Manuel Ferreira da Câmara foram arregimentados pelo governo 
português para realizar uma viagem filosófica pela Europa Setentrional e Central por um 
período de dez anos. Durante a viagem visitaram as principais escolas de minas e visitaram 
importantes regiões mineiras. Como fruto dessa viagem, eles produziram importantes 
reflexões sobre a administração das minas e diversos minerais até então desconhecidos. 
Muitos destes estudos permaneceram manuscritos e desconhecidos por parte do grande 
público, assim como viagem é bastante citada, mas pouco estudada. Temos como objetivo 
recuperar a história desta viagem, destacando os objetivos, os locais percorridos, os textos 
produzidos, os desdobramentos do empreendimento para a trajetória dos estudiosos e a 
importância da mesma para o projeto reformista ilustrado político-científico do governo 
mariano que visava modernizar o Império português. 
 
Palavras-chaves: José Bonifácio; Manuel Ferreira da Câmara; História das Ciências. 

 
Abstract: José Bonifácio and Manuel Ferreira da Câmara were regimented to the Portuguese 
government to hold a philosophical journey through Europe and North Central for a period of 
ten years. During the trip they visit the major schools of mines and visited important mining 
regions. As a result of that trip, they produced important discussions on the administration of 
mines and other unknown minerals. Many of these studies and manuscripts remained 
unknown by the general public, and travel is much cited but little studied. We aim to recover 
the history of this journey, highlighting the goals, places traveled, they produced, the 
ramifications of the venture for the trajectory of scholars and the importance of this for the 
project illustrated reformist political-science mariano government aimed to modernize the 
Empire Portuguese. 
 
Key-Words:  José Bonifácio; Manuel Ferreira da Câmara; History of Sciences. 

 

 

 

A presença dos ilustrados José Bonifácio de Andrada e Silva, e Manuel Ferreira da 

Câmara Bethencourt Aguiar e Sá na bibliografia especializada se dá em função dos seus 

respectivos perfis de homens públicos, evidenciando a atuação de ambos no mundo da 

política enquanto parlamentares e estadistas. Tais análises dão relevância à atuação dos 

personagens no período da Independência, como no caso de Bonifácio, quando atuou como 

ministro, ou, no caso de Câmara, como deputado, nas discussões da Assembléia Nacional 

Constituinte de 1823. 

                                                 
* Pós-Doutorando da Coordenação de História da Ciência do MAST/MCT. Doutor em Geociências pela 

Unicamp. 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

José Bonifácio e Câmara notabilizaram-se não apenas como homens públicos, mas 

também como estudiosos e pesquisadores do mundo natural. Eles participaram de viagens 

filosóficas, associaram-se à inúmeras sociedades científicas européias, publicaram diversas 

memórias no âmbito da História Natural e administraram espaços governamentais no Império 

português ligados diretamente à mineração e à agricultura. Desse modo, em que pese a 

densidade da bibliografia sobre os personagens, há lacunas que estimulam o caminho da 

reflexão em novas direções. 

Ao deslocarmos o foco de análise sobre as trajetórias de vida de José Bonifácio e 

Câmara da atuação enquanto políticos para a de estudiosos das ciências naturais localizamos, 

em diversas bibliotecas e instituições arquivísticas, inúmeros manuscritos dos naturalistas que 

permaneceram inéditos até os dias de hoje. Por outro lado, a historiografia ao se interessar 

pelo viés político deu pouca relevância a determinados aspectos da trajetória de vida dos 

ilustrados no que compete à sua formação como naturalistas. Um destes casos é a viagem 

filosófica pelas regiões mineiras da Europa Central e Setentrional. 

Bonifácio e Câmara nasceram no ambiente colonial, no seio de famílias ricas, poderosas e 

de grande prestígio. Eles ingressaram na Universidade de Coimbra, nos cursos de Direito 

Canônico e Filosofia Natural, juntando-se às elites cultas da metrópole que ali estudavam 

(Silva, 1999). Após receberem o grau de bacharel foram admitidos como sócios na Academia 

Real das Ciências de Lisboa.  

No espaço da Academia despertaram a atenção do Duque de Lafões, um dos 

fundadores da corporação, homem que tinha parentesco com a casa real e expressiva 

influência no Paço. No período pombalino, em função da pouca simpatia do primeiro ministro 

josefino à sua pessoa, ele se ausentara de Portugal viajando por diversas cortes européias, 

tornando-se assim um típico representante do pensamento estrangeirado, a diagnosticar o 

atraso cultural do Reino. Tanto que, ao retornar, no ano de 1779, contrastou a situação da 

nação lusa com aqueles onde havia estado, e identificou o atraso cultural do país como um dos 

principais problemas a ser vencido na viabilização de sua prosperidade econômica e política. 

(Silva, 2006, p.111) Interessado, então, na difusão das “luzes” da civilização européia pelo 

Reino, conseguiu que Bonifácio e Câmara fossem agraciados com uma pensão real para 

participar de uma 'viagem filosófica' por diversos países da Europa Central e Setentrional com 

o intuito de obter os modernos conhecimentos mineralógicos. 

A viagem tem sido inúmeras vezes referida e citada nos principais estudos sobre os 

personagens. Contudo, ainda falta uma análise criteriosa, detalhada e crítica sobre o 

empreendimento. A viagem foi de extrema importância para a complementação da formação 
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científica dos dois estudiosos no âmbito da História Natural, com ênfase no campo da 

Mineralogia. Percorrer o itinerário realizado, verificar as instituições que freqüentaram e as 

sociedades científicas que se associaram, estabelecer os contatos com renomados nomes do 

mundo da ciência, e identificar as memórias que produziram constituem-se o objetivo principal 

deste estudo. 

Para a realização da viagem, o ministro Luiz Pinto de Souza baixou uma minuciosa 

Instrução para a realização da viagem de aperfeiçoamento técnico através da Europa 

(31/05/1790). Na Instrução vinham determinados os locais por onde os estudiosos deveriam 

passar. O percurso, longe de ser delineado arbitrariamente, era estipulado pelo poder 

administrativo.  E, em segundo lugar, contariam com uma ampla rede de diplomatas por todos 

os locais que visitassem, facilitando a entrada e permanência nos países estipulados pelo 

poder régio. 

Primeiramente, eles foram à França, onde permaneceram no período de 1790-1791, 

país expoente da Ilustração européia e onde ocorreu a chamada “revolução química”, liderada 

por Antoine Laurent Lavoisier, assim como importante centro onde se desenvolveu a Escola 

de Mineralogia Cristalográfica que teve como expoentes Romé de L’Isle e o Abade René-Just 

Haüy. Em Paris, eles fizeram um curso completo de Química com Mr. Fourcroy (Antoine 

François de Fourcroy - 1755-1809), entrando assim em contato com as principais idéias da 

“revolução química”, uma vez que Fourcroy colaborou para a formulação da “nova” 

nomenclatura química, que estava baseada na teoria da oxidação e da combustão e negava a 

existência do flogisto. Aceitar a nova nomenclatura significava, assim, aderir às novas idéias. 

(Bensaude-Vincent & Stengers, 1996)   

 Por sua vez, o curso de Mineralogia foi realizado com o professor Duhamel (Guillot-

Duhamel), na Escola de Minas de Paris. O curso que Duhamel oferecia na Escola de Minas 

estava relacionado à “arte do minerador, a arte do metalurgista, a geometria elementar 

subterrânea, teórica e prática, ou o tratado dos filões ou veios mineralógicos e sua disposição 

pelo seio da terra”. (Arlet, 1991: 97) 

Na França, José Bonifácio ingressou como sócio em duas associações científicas, a 

Sociedade Filomática de Paris (membro correspondente) e a Sociedade de História Natural de 

Paris. Nesta segunda, ele apresentou a Memória Sobre os Diamantes do Brasil, publicada, 

pela primeira vez, no ano de 1792, nos Annales de Chimie. A dissertação está inserida em 

uma das tradições da mineralogia do século XVIII denominada de cristalografia, que tinha 

como fim a identificação, descrição e classificação dos cristais, além de estudar a sua 
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estrutura e formação. Entre os principais expoentes da escola de mineralogia cristalográfica 

estavam o abade René-Just Háüy e Romé de L´isle. (Hooykaas, 1994)  

Ao identificar cristalograficamente as produções diamantíferas do “Brasil”, Bonifácio 

utilizou dois sistemas de classificação dos minerais: o primeiro de Johann Gottschalk 

Wallerius baseado no uso do critério químico para a divisão dos minerais e distinguia as 

características internas das externas dos minerais; e, o segundo de Romé de L´Isle baseado 

nos aspectos formais do sistema de classificação proposto por Carl von Linneu, ou seja, o uso 

da forma do cristal para classificação e a insistência na hierarquia das classes minerais.    

Após o período na França, seguindo a instrução, os estudiosos visitaram, no período de 

1792-1794, diversas minas na Áustria, sobretudo as regiões da Estíria e Caríntia, e na 

Alemanha, as regiões da Saxônia e Boêmia, tendo como base a cidade de Freiberg, centro 

mais avançado em mineração da Europa e estudos correlatos, além de possuir uma das mais 

importantes academias de minas do mundo, a Bergakademie Freiberg. Neste local, Bonifácio 

e Câmara assistiram ao curso de Orictognosia (Identificação e classificação dos minerais) e 

Geognosia (formação e história das rochas e minerais) dado pelo professor Abraham Gottlob 

Werner. 

Na mencionada escola de minas, Câmara publicou dois artigos no Bergmanniches 

Journal, periódico institucional. Os dois estudos foram: Sobre o comportamento da obsidiana 

sob o tubo de sopro; Carta do Sr. Câmara de Bethencourt ao Sr. Hawkins acerca de alguns 

experimentos com obsidiana, ambos de 1794. A análise destes dois textos revela o 

envolvimento de Câmara, por meio da naálise das pedras obsidianas, nas controvérsias 

geológicas na transição para o século XIX, alimentando os debates entre netunistas (origem 

aquosa das rochas), vulcanistas (origem vulcânica das rochas) e plutonistas (enfatizavam o 

papel do calor e da fusão como elementos centrais no processo de constituição da crosta 

terrestre). (Varela & Figueirôa, 2008) 

Fruto da visita à região da Saxônia, Bonifácio redigiu a Memória Sobre a 

Administração Pública das Minas no Eleitorado de Saxônia (S/d., S/l..). Este estudo foi 

elaborado quando o estudioso já havia retornado à Portugal e, então, se encontrava no cargo 

de Intendente Geral das Minas e Metais do Reino. Ele se propôs a apresentar um quadro da 

legislação e administração montanística dos principais Estados mineiros da Europa, 

enfatizando a região da Saxônia. Como o próprio Bonifácio afirmou no manuscrito, a região 

da Saxônia era um local que deveria servir de modelo para a administração das minas em 

Portugal: “Felizes os portugueses se pudermos regulado uma a uma e fomentado o 
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aproveitamento de nossas riquezas subterrâneas; correr de algum modo parelha com esta 

Nação sobremaneira instruída, e laboriosa!”. (Silva, S/d., S/l., folha 02)  

No estudo, Bonifácio apresentou como ocorreu a divisão das minas da Saxônia 

constituindo quinze distritos montanísticos, sendo que cada um era dirigido e administrado 

pela Junta das Minas do Distrito e pela Superintendência de Minas de Freiberg. Ele detalhou e 

apresentou a estrutura e organização de cada um destes órgãos da administração mineira da 

região da Saxônia.  

No manuscrito observam-se os conhecimentos empíricos sobre administração das 

minas adquiridos por Bonifácio durante a visita à Freiberg. Estes conhecimentos foram 

aplicados no Alvará de 30 de janeiro de 1802, legislação que definiu o regimento 

administrativo das minas e bosques portugueses. Um dos pontos de aproximação do Alvará 

português e as leis da Saxônia reside justamente no fato das minas e metais serem uma 

propriedade exclusiva do Soberano, não podendo ser exploradas por particulares. Outro ponto 

de aproximação é o fato de conjuntamente minas e bosques estarem subordinadas à 

Intendência, sob a vista rigorosa do Intendente. Em Portugal, a associação da administração 

de minas e metais à dos bosques ocorreu por meio da Carta Régia de 01 de julho de 1802, que 

ordenava ao naturalista José Bonifácio assumir a direção das sementeiras e plantações nos 

areais das costas portuguesas.  

A competência do Intendente Geral das Minas e Metais do Reino português é bastante 

próxima da do Intendente das Minas de Freiberg. Em ambos os locais, o Intendente Geral das 

Minas era o responsável pela boa economia e direção das minas, assim como responsável por 

toda a administração financeira dos estabelecimentos metálicos. Em território luso, o 

intendente somente perderia essa responsabilidade financeira por Decreto de 04 de maio de 

1804, quando foi concedida à Real Fábrica das Sedas e Obras da Águas Livres a 

administração faz ferrarias, minas de carvão de pedra de Buarcos e do Porto, e mais minas de 

metais do Reino. (Varela, 2006)            

Os estudiosos também estiveram na Itália, no período de 1794-1796, onde fizeram 

importantes contatos com estudiosos renomados, como o físico Alexandre Volta, em Pávia, 

na província de Turim. Ao visitar as montanhas Euganei, no sul de Pádua, Bonifácio escreveu 

uma memória lida na Academia Real das Ciências de Lisboa, dissertação que se encontra 

perdida, sobre a sua viagem geognóstica aos Montes Eugâneos no território de Pádua. Neste 

estudo, o Andrada seguiu as idéias netunistas do geognosta Werner, que defendia uma origem 

aquosa das rochas, em oposição àqueles que admitiam a origem vulcânica das rochas, como o 

escocês James Hutton, como se observa na seguinte passagem: “(...) fundado em observações 
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mineralógicas, diversifico da opinião de Strange, Ferber, Fortis e Spallanzani, que atribuem 

origem vulcânica às rochas que formam estes outeiros”. (Idem. Ibidem,p.116) 

Após estarem juntos em todos os locais até agora mencionados, em janeiro de 1796, 

partiram para rumos distintos. Câmara foi visitar as minas da Transilvânia e do Banat. Por sua 

vez, Bonifácio foi em direção à Alta Hungria. Depois, individualmente, visitaram regiões 

mineiras dos países nórdicos (Suécia, Noruega e Dinamarca). Câmara ainda esteve na 

Inglaterra, visitando as minas de carvão e as de extração de metais, enquanto Bonifácio não 

esteve por lá. Pelas informações que obtivemos, os estudiosos não visitaram as minas de 

Ekhatharinemburgo, na Rússia, e também não foram à Espanha, visitar as minas de Almadén. 

Na região da Transilvânia, importante centro europeu de tradição de exploração de 

metais nobres, Câmara elaborou um texto intitulado Nota sobre a Extração das Minas do 

Principado da Transilvânia escrita em Zalathna aos cinco dias do mês de março de 1796. 

A primeira parte do estudo versa sobre a legislação mineira e a administração das 

minas nos Estados Austríacos, que tinha como base a alemã. E, na segunda parte, Câmara 

passou a informar detalhadamente as “diferentes partes da administração montanhística da 

Transilvânia”, mencionando os diversos metais extraídos e a forma como o Soberano 

considerava a importância de cada um em particular. Ademais, Câmara forneceu detalhes 

sobre os “corpos institucionais” da administração das minas nos Estados austríacos e na 

Transilvânia em particular.  

Em diversos momentos do estudo, Câmara fez referências à mineração na América 

Portuguesa e em Portugal para servir de sugestões naquilo que deveria ser feito em termos de 

administração. O sistema alemão era aquele que deveria ser seguido, como ocorrera na 

Transilvânia e em outros Estados austríacos, com o objetivo de modernizar, regularizar e 

simplificar a indústria das minas. Também fez diversas sugestões técnicas, apontou a 

necessidade de se mudar a legislação das minas em Portugal, e aconselhou o governo 

português a tomar medidas administrativas similares às da Transilvânia em relação ao ouro 

em pó e ao ouro nativo. Câmara recomendou à Rainha de Portugal que seria mais fácil tomar 

medidas administrativas com o intuito de realizar uma boa extração e práticas de fundição 

levando em consideração as especificidades das leis fundamentais do Estado português e a 

diversidade das comunidades que residiam pelo “vasto” Império, como procedeu o Soberano 

Austríaco na Transilvânia. 

Na viagem pelos países nórdicos, Bonifácio escreveu a memória Exposé Sucinte des 

Caracteres et des Propriétés de plusieurs nouveaux minéraux de Suéde et de Norwége, avec 
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quelques observations chimiques faites sur ces substances, publicada em francês (1800) e em 

inglês (1801). 

Este estudo consistiu na descrição das espécies minerais pesquisadas pelo autor 

durante as suas viagens pela Suécia e Noruega. Ao todo foram 12 espécies minerais. Embora 

Bonifácio tenha anunciado que as descrições dos minerais eram baseados em seu próprio 

método, esse pouco diferia dos métodos utilizados pelas escolas cristalográficas da época, 

sobretudo o de Romé de L´Isle, e por Abraham Gottlob Werner, que descreveram os minerais 

com base em suas propriedades e características externas. A diferença entre o método dos dois 

estudiosos residia no fato do cristalografista francês aplicar o sistema de classificação de 

Linneu para o reino vegetal ao reino mineral, fato rejeitado pelo geognosta saxão. (Laudan, 

1987)           

Bonifácio ao descrever os minerais baseou-se em propriedades e características 

externas como a cor, o peso específico, a forma dos fragmentos, a textura, a transparência, o 

brilho, a presença de “formas cristas”, a clivagem e o local de ocorrência, ou seja, as mesmas 

utilizadas por Werner e Romé de L´Isle em seus diferentes sistemas de classificação dos 

minerais. 

A importância do estudo reside no fato de Bonifácio descrever pela, primeira vez, 

quatro novos minerais: o espodumênio, a petalita, a criolita e a escapolita. Com a descoberta 

dos quatro novos materiais e a sua descrição, o estudioso passou a pertencer, em 1800, a um 

grupo de mineralogistas reconhecidos, como I. Born, A. G. Ekeberg, R. J. Haüt, A. G. 

Werner, por ter descoberto toda uma série de novas espécies, num período em que a 

mineralogia estava em ascensão. O reconhecimento do trabalho de Bonifácio ocorreu no ano 

de 1868, quando o mineralogista americano J. Dana designou em sua homenagem a granada 

de ferro e cálcio como andradita (Ca3 Fe2(SiO4)3). (Guntau, 2000)  

Após dez anos viajando por diversos países da Europa Central e Setentrional, em que 

receberam formação teórica e prática no campo da metalurgia e da mineração, Bonifácio e 

Câmara retornaram à Portugal.1 A viagem fazia parte da política portuguesa que visava 

arregimentar os estudiosos portugueses, nascidos ou não na metrópole, com o intuito de 

ajudar a promover a regeneração do Império. (Dias, 1968; Lyra, 1994) Não foi por acaso que 

a maioria desses ilustrados coloniais, entre os quais os dois mencionados naturalistas, 

pertenciam ao grupo de D. Rodrigo de Sousa Coutinho, ministro de D. Maria I desde 1796, 

                                                 
1  José Bonifácio retornou à Portugal somente em 1800. Por sua vez, Câmara retornou no ano de 1798, sendo 

logo de imediato contratado pelo Estado português para ser o consultor do governo em assuntos de minas e 
metalurgia.   
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que defendia a fundação de um Império luso-americano, com sede na sua porção mais rica, o 

Brasil, como solução à crise que se abatia sobre o Reino.   

O intuito do empreendimento foi o de observar o estado das ciências nos países 

visitados e de se aperfeiçoar, para assim poderem levar para Portugal os “ares da 

modernidade”. Essa prática de adesão às ciências modernas era buscada em diferentes 

lugares, selecionando os conhecimentos que mais lhes interessavam, uma vez que os centros 

científicos nem sempre eram os mesmos. A viagem, portanto, deixava transparecer o caráter 

exterior e eclético da Ilustração portuguesa. 

A dimensão política vinha acoplada à dimensão científica. A viagem fazia parte do 

processo de modernização do Estado português no período do governo de D. Maria I. O 

Estado português buscou, na época, incentivar a formação de funcionários especializados com 

o intuito de ocupar cargos públicos estratégicos, sobretudo no campo da administração das 

minas. Após a realização dessa viagem, José Bonifácio e Manuel Ferreira da Câmara viriam a 

ocupar importantes funções no campo da mineração em Portugal e na colônia, destacando-se 

ambos na administração conjunta das minas, matas e bosques. Os dois naturalistas aplicaram 

o seu saber científico a serviço da nação portuguesa, com o intuito de contribuir para as 

reformas que visavam regenerar o Império lusitano. Acima de tudo, eles eram portugueses, 

fiéis vassalos da Monarquia dos Braganças, comungando uma “identidade política coletiva” 

que remetia ao Estado português. (Jancsó & Pimenta, 2000,p.140) 

Para Câmara e José Bonifácio, a viagem foi imprescindível para a especialização de 

suas respectivas trajetórias como naturalistas. Os dois tornaram-se, como eles próprios 

afirmavam, “metalurgistas de profissão”.  

Câmara e Bonifácio foram arregimentados por D. Rodrigo de Souza Coutinho, 

ministro da Marinha e do Ultramar, para assumirem postos importantes no âmbito da 

administração central do Império Português, para a aplicação firme e eficiente da sua política 

reformista. (Neves, 2007) Bonifácio foi nomeado Intendente Geral das Minas e Metais do 

Reino, órgão estatal que seria responsável pela política de pesquisa e exploração dos recursos 

minerais em Portugal. Por sua vez, Manuel Ferreira da Câmara seria enviado para a América 

Portuguesa, mais precisamente para a região de Minas Gerais, para desempenhar a função de 

Intendente Geral das Minas na Capitania de Minas Gerais e Serro do Frio. 

A nomeação dos dois naturalistas para os cargos referidos é um reflexo imediato de 

suas respectivas experiências européias. O governo português reconhecia as suas aptidões 

para exercerem uma função central no âmbito do programa político-reformista do governo de 

D. Maria I. O cargo público de Intendente das Minas, longe de ser meramente burocrático, era 
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de suma importância, e, por isso, deveria ser ocupado por  pessoas que tivessem 

conhecimentos profundos e experiência na área da mineração. Isso porque com a revolução 

industrial tornava-se imperioso a todos os países saber utilizar melhor os seus recursos 

mineiros. 

 

Manuscrito de José Bonifácio de Andrada e Silva: 

MEMÓRIA SOBRE A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DAS MINAS NO ELEITORADO 
DE SAXÔNIA, S/d., S/l. Loc.: Museu Paulista I.1 I.2.1 292. 
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Lutas Democráticas: a campanha pela anistia nos jornais alternativos  
Coojornal (1978-1980) e O Rio Grande (1979) 

 
Fraya Bergamini* 

 
Resumo: O presente texto tem por objetivo analisar a campanha em prol da anistia 
empreendida pelos jornais Coojornal e O Rio Grande, ambos de imprensa alternativa, durante 
o período compreendido entre os anos de 1978-1980. Pretende compreender como se deu a 
cobertura da campanha pela anistia por estes periódicos gaúchos na conjuntura de abertura 
política do regime militar brasileiro, demonstrando a aproximação dos jornais com setores de 
oposição que defendiam uma anistia ampla, geral e irrestrita e a volta ao Estado de direito. A 
pesquisa também visa analisar que tipo de anistia os jornais defendiam. 
 
Palavras-chave: anistia – regime militar – imprensa alternativa. 
 
 
Abstract: This text aims at analyzing the campaign for the amnesty developed by the 
newspapers Coojornal and O Rio Grande, both of alternative press, during the period between 
1978 and 1980. We intend to understand the way these newspapers from the south of Brazil 
(Rio Grande do Sul) covered the campaign in the context of the political opening of the 
Brazilian military regime, showing the closeness of these papers with opposing sectors which 
defended a general, broad, restriction-free amnesty and the return to the state of right. The 
research also aims at analyzing the kind of amnesty that the newspapers defended. 
 
Key words: amnesty – military regime – alternative press. 
 
 

 

Conjuntura brasileira dos anos 1970  

A partir de 1974, depois de eleito Presidente da República pelo Colégio Eleitoral, o 

general Ernesto Geisel prioriza, em sua política, a meta de realizar uma distensão lenta, 

gradual e segura que permitisse a volta ao Estado de direito. O projeto de distensão ao mesmo 

tempo em que proporcionava um maior diálogo com os setores da oposição, excluía os setores 

mais radicais e os movimentos populares. E foi no contexto desta proposta de “abertura” que 

surgiram em cena e cresceram, conforme o passar dos anos, os novos movimentos sociais. 

Dentre as medidas de distensão, estava a extinção da vigência do Ato Institucional – 5. 

Imediatamente, porém, a perda desse instrumento de repressão política foi compensada pela 

criação das Salvaguardas de Emergência, através de emenda Constitucional. Esse dispositivo 

dava poderes ao presidente para fazer, em situação de emergência, praticamente tudo que lhe 

era permitido pelo AI-5. Essa reforma mostra a ambigüidade dos objetivos da distensão.  

                                                 
* Graduada pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul e atualmente, pós-graduanda (lato-sensu) em 

História do Brasil pela Universidade Candido Mendes – RJ. 
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O retorno à democracia, embora de uma variedade contraditória, foi diversas vezes 

aludido por Geisel. A promessa de redemocratização gerou, no seio da oposição representada 

pela Igreja, pelo Movimento Democrático Brasileiro (MDB), pela Ordem dos Advogados do 

Brasil (OAB), pela imprensa alternativa, - só citando alguns dos seus representantes, - uma 

intensa especulação e, por que não, maiores esperanças pelo fim da ditadura militar. 

Acrescentamos que, apesar destas propostas, Geisel e sua equipe não tinham a 

intenção de permitir que a oposição chegasse ao poder. Ou seja, idealizavam uma democracia 

em que o partido do governo comandasse a nação sem ser contestado. 

Este processo gradual de liberalização, altamente controlado pelos militares, visava 

frear o MDB através da Lei Falcão (1976) e do Pacote de Abril (1977). Tais medidas 

mudavam as regras para as eleições de 1976 e de 1978.  Assim, o panorama que os 

movimentos opositores encontraram no seio deste projeto de abertura política, era, no 

mínimo, relativo, ambíguo e incerto. 

O ano de 1979 inicia-se com a posse à Presidência da República do general João 

Baptista Figueiredo. Ele prioriza, como natureza de seu governo, dar continuidade à 

liberalização e fazer do país uma democracia, “nem que fosse a tapa”.  O período é marcado 

por um intenso cenário de greves no país, sintomas da recessão econômica decorrente do fim 

do milagre econômico, o qual ocasionou o aumento no custo de vida, que recaiu, 

principalmente, sobre a população desfavorecida. 

O projeto de anistia do governo Figueiredo, encaminhado ao Congresso Nacional em 

junho de 1979 e aprovado em agosto, respondeu aos desejos de setores militares que 

apostavam na distensão política. Com um relativo afrouxamento dos controles sobre a 

sociedade civil poderia ser garantida uma tranqüila volta dos militares aos quartéis. Sabemos 

que foi através da aprovação da lei de anistia que os militares se isentaram de julgamentos 

futuros sobre seus atos e que, ao mesmo tempo, alguns representantes da oposição 

conseguiram seu retorno ao país. Essa volta mudou o quadro das lideranças de oposição no 

país, que foi canalizado pela Lei de Reforma Partidária, aprovada meses depois da Anistia. 

 

 

Atores políticos em cena 

O decorrer dos anos 70 é marcado por uma tentativa de reinventar a política, uma vez 

que a luta armada, como opção à ditadura, havia sido desmantelada. Surge neste contexto, o 

período de luta pelas liberdades democráticas através de partidos de esquerda e dissidentes 

deles, bem como por diversos setores da sociedade, inclusive, a adesão da classe média em 
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prol do desmantelamento do aparato repressivo e a favor dos direitos humanos. Assim, na 

plataforma de luta desta oposição, podemos incluir uma aliança entre amplos setores sociais 

que lutavam pelo aniquilamento institucional da ditadura e, por outro lado, daqueles que 

batalhavam para conquistar espaço político para os diferentes grupos sociais.  

Essa nova tática, definida aqui de acordo com Maria Paula Nascimento Araujo, era de 

resistência e de luta democrática contra a ditadura, e se corporificava na aliança entre diversos 

setores da sociedade e, portanto, com novos e antigos atores políticos em cena. Entre estes, 

destacamos MDB, partido criado pela ditadura para representar a “oposição consentida”. 

Abrigava em seu interior uma variedade de correntes políticas. No transcurso do início dos 

anos 70, esse grupo passa a incorporar os descontentes setores sociais com o regime militar. 

Foi um defensor atuante das causas da anistia ampla, geral e irrestrita. 

Outro ator que teve atuação neste cenário foi o movimento estudantil. Além de 

provocar o debate em relação ao andamento da política no Brasil, as lutas dos estudantes 

ajudaram a valorizar os movimentos democráticos. Seu papel foi demonstrar para a sociedade, 

seja através da ocupação de espaços públicos, seja através de passeatas, estádios de futebol, a 

bandeira em defesa de uma anistia ampla, geral e irrestrita. 

Na seqüência destas lutas, destacamos também o Movimento Feminino Pela Anistia 

(MFPA). Esse movimento, criado em 1975 por Terezinha Zerbini em São Paulo, expandiu-se 

rapidamente para outros estados do país. Em Porto Alegre, o MFPA foi fundado pela 

socióloga Lícia Peres e pela escritora Mila Cauduro no mesmo ano. Esse movimento, assim 

como os citados acima, participou ativamente na campanha pela anistia, bem como em 

campanhas em prol da libertação de presos políticos pelas ditaduras do Cone Sul. O MFPA 

acumulou forças através de suas manifestações, onde cada vez mais a população tomou 

conhecimento das atrocidades praticadas pelo regime militar e do significado da anistia. 

Foi a partir da coragem e da força dos setores sociais que surgiram os Comitês 

Brasileiros pela Anistia (CBAs) no início de 1978. Primeiramente, fundados no Rio de Janeiro 

e logo depois expandido para o Brasil. No Rio Grande do Sul, foi fundado no início de 1979. 

Os CBAs se reúnem em congressos, a partir de 1978 para unificarem e articularem as ações 

da campanha pela anistia. Denunciavam a violação dos direitos humanos e repudiavam a 

anistia parcial. Os CBAs configuravam uma força agregadora dos movimentos sociais 

dispostos a lutar pela anistia e para isso, queriam transformar o movimento pela anistia, numa 

luta de massas. 

Outro ator político que se afinou com as propostas da oposição foi a imprensa 

alternativa, que na década de 1970, teve seu ápice de expansão. Sua proposta foi a nível 
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nacional e regional. No RS, a imprensa alternativa foi representada pelo Coojornal, O Rio 

Grande, Tição, etc. Neste artigo, destacamos o mensário Coojornal e o semanário O Rio 

Grande e suas lutas em defesa da anistia. 

O Coojornal surgiu devido ao fracasso do jornal Folha da Manhã. Depois de 

divergências internas, um grupo de jornalistas saídos da Folha teve a idéia de fundar uma 

cooperativa de jornalistas. A cooperativa Coojornal foi fundada em julho de 1974 depois de 

um pequeno grupo se reunir e discutir os aspectos que envolviam a criação desta. De acordo 

com Kucinski, “prevaleceu entre o grupo, a tendência à socialização dos meios de produção e 

à democratização total das decisões dentro do sistema cooperativista” (KUCINSKI, 1991: 

209).    

 A primeira publicação do mensário Coojornal para o público data de outubro de 1976 

e sua última edição é no ano 1983.  Com uma tiragem inicial de 3,5 mil exemplares, tinha 

como editor Elmar Borges e Osmar Trindade, como secretário. Sua circulação era a nível 

nacional e em seu momento de maior expansão, atingiu cerca de 35 mil exemplares. “Com 

método narrativo, adotavam a reportagem histórica, fundamentada em documentos e 

depoimentos dos protagonistas ainda vivos. Tornou-se um jornal ‘memorialista’, referenciado 

no plano político” (KUCINSKI, 1991: 213). 

 O Rio Grande foi lançado pela Coojornal em maio de 1979, e teve duração de apenas 

alguns meses, - até novembro - como um semanário alternativo de âmbito estadual e também 

com o propósito de complementar o Coojornal. Era de formato tablóide, contendo charges e 

fotografias. Assim como o Coojornal, era um jornal alternativo político, sem estar atrelado a 

partido algum.  

Chamamos a atenção para o fato de que o governo Figueiredo elaborou um projeto de 

anistia parcial e recíproca dentro do ideário da “abertura” lenta e gradual. Esse projeto foi 

encaminhado em junho de 1979 para o Congresso e teve uma aprovação apertada. Em 28 de 

agosto, a Lei da Anistia nº 6685 foi sancionada. Não era a anistia pela qual lutavam as 

oposições. Ela beneficiou os torturadores ligados ao regime e excluiu parte dos militantes que 

participaram da luta armada. Dessa forma, a oposição interpretou a lei da anistia recíproca 

como uma vitória das forças conservadoras atuantes na sociedade brasileira. Apesar disso, a 

anistia, mesmo que parcial, foi uma importante conquista democrática, uma vez que 

proporcionou o retorno de exilados e banidos políticos. Em Porto Alegre, a volta de Brizola, 

por exemplo, provocou intensas manifestações e festas de recepção. 

A questão da anistia pode ser abordada de maneiras diferentes. Uma delas enfatiza a 

luta pela anistia a partir da junção de setores da oposição que lutam por profundas 
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transformações sociais e políticas. Outra abordagem situa o projeto do governo dentro da 

conjuntura de abertura lenta, gradual e segura garantida pelos setores conservadores da 

sociedade. No presente trabalho, optamos por acompanhar o processo de luta pela anistia, a 

partir de um de seus protagonistas, a imprensa alternativa. 

A análise da contribuição dos jornais alternativos na campanha pela anistia, durante o 

processo de conjuntura de redemocratização será concentrada nos editoriais e nas charges. 

Acreditamos que para uma apreciação das inclinações político-ideológicas de um jornal, os 

editoriais devem receber atenção especial. No caso das charges, acreditamos que elas nos 

oferecerem uma perspectiva atraente da abertura e da anistia, uma vez que a iconografia traz 

embutida uma forma de leitura e tradução da realidade.  

 

O alternativo Coojornal e O Rio Grande na Campanha pela Anistia 

 É sabido que a imprensa alternativa sofreu ataques por parte do governo e por isso foi 

reconhecida como uma das vítimas do autoritarismo da ditadura militar, seja pela liberdade de 

opinião então buscada pelos jornais, seja pelo grau em que esses periódicos serviam como 

divulgadores ideológicos contra o regime militar. “Estes tablóides ajudaram a criar uma 

opinião pública antiditadura, a disseminar uma cultura de esquerda, com padrões de 

comportamento e pensamento marcados por valores de esquerda” (ARAUJO, 2007, p.339 e 

340). 

 Com efeito, é possível notar nas análises editoriais de ambos os jornais, a denúncia 

aberta contra a censura à imprensa, críticas aos malogros do milagre econômico, críticas ao 

governo controlador e manipulador de informações. Também são comentadas questões como 

o cooperativismo no Brasil, como os projetos ambientais e de reforma agrária, e preocupações 

com as questões democráticas do país e do Cone Sul. Salientamos que foram encontradas 

nestes periódicos diversas matérias e denúncias a respeito dos episódios deflagrados pelas 

ditaduras nos países do Cone Sul da América Latina, bem como da atuação e da colaboração 

entre estes regimes de segurança nacional. 

 Ao lado de textos que possuem uma forte característica de contestação e repúdio ao 

regime vigente, outros se caracterizam pela defesa dos valores democráticos e dos direitos 

humanos, pela necessidade de que estes ideais prevaleçam perante as forças políticas 

antagônicas, bem como o apelo à necessidade da escolha, pela nação, de um presidente. 

Enfim, os editoriais são textos que possuem uma forte dimensão pedagógica, que visam, 

através de uma linguagem muitas vezes simplificada e, em outras, um tanto sarcástica, 
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apresentar a situação vivida pelo jornal e principalmente, as sanções que sofriam os militantes 

do Brasil e do Cone Sul. 

 Cabe destacar que a questão da anistia aparece com maior frequência nos editoriais 

d’Rio Grande, o que não acontecia naqueles do Coojornal. Parece-nos que isso se deve ao 

fato d’Rio Grande ser contemporâneo ao tema da anistia. Lembramos que sua primeira edição 

veio ao público em maio de 1979 e sua última em novembro, período esse que justamente 

corresponde ao encaminhamento, à apresentação, à aprovação da lei e a regulamentação da 

mesma. 

  O que detectamos a partir dos editoriais analisados no alternativo O Rio Grande é a 

desconfiança do periódico em relação ao projeto inicial do general Figueiredo sobre a anistia. 

Na maioria das vezes, os editoriais criticavam a proposta da anistia pela metade, que atendia 

os propósitos do governo de permitir o retorno ao Brasil de antigos líderes políticos visando 

implodir a frente oposicionista, sem que fossem anistiados antigos integrantes da luta armada. 

Por isso que as críticas em relação ao projeto governamental recaiam justamente na limitação 

dele. E mais, apesar da anistia proposta ser sintética, os editorialistas não a rechaçavam. Pelo 

contrário, procuravam vê-la numa perspectiva política para desta forma – no futuro – alcançar 

os caminhos desejados e ampliá-la até o ideal. 

 Em suma, é perceptível pela análise dos editoriais que os jornais alternativos não 

hesitavam em apoiar as lutas pelas liberdades democráticas, seja através de suas reportagens 

reivindicativas e denunciativas, seja pelos princípios e campanhas levantados na defesa de 

alguns interesses destas forças sociais opositoras. As atitudes deste meio de comunicação em 

relação à ditadura militar podem ser aproximadas, então, de todas as lutas que neste momento 

estavam eclodindo.  

 

A luta pela anistia através das charges 

 Destacamos que as charges1 foram delimitadas para a observação deste trabalho, pois 

concebemos este elemento iconográfico como um recurso de representação, ou seja, de 

expressão dos significados construídos a respeito da realidade. Esses significados são 

compartilhados por um grupo e eles compõem “um sistema de idéias e imagens de 

representação coletiva que os homens constroem através da história para dar significado às 

coisas” (PESAVENTO, 2006: 50). Ou seja, encaramos esses desenhos como manifestações 

                                                 
1 A distinção entre caricatura e charge é polêmica, muitos autores usam as duas expressões indistintamente. 

Assim as trataremos neste trabalho. 
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que nos auxiliam a entender a explicação do mundo construída pelos chargistas, os quais eram 

identificados com a proposta política dos jornais em análise. 

 No caso que aqui analisamos, as charges a nível nacional que mais aparecem nos 

periódicos analisados são aquelas destinadas à crítica ferrenha ao projeto de abertura lenta e 

gradual de Geisel, bem como ao continuísmo político do general João Baptista Figueiredo. 

Somando-se a isso, apresentam através da irreverência e do sarcasmo, revelações sobre a 

sucessão presidencial, a disputa eleitoral da qual mais uma vez o povo não iria participar. A 

isso é acrescida uma crítica que afirma que as promessas e os planos serão os mesmos, 

resultado de uma lapidação pela qual passou o novo presidente.  

 Outros elementos críticos constantes na iconografia pesquisada foram o fim do 

milagre econômico traduzido por uma grande conturbação social, o aumento da dívida externa 

e as greves que estavam eclodindo no Brasil, principalmente no ABC paulista e em Minas 

Gerais e que logo mais tarde espalharam-se na maioria dos estados do país. Outros elementos 

questionados pelos chargistas foram a reforma partidária do Pacote de Abril que provocou a 

mudança de regras para as eleições; ferrenhas críticas a Delfim Neto e ao continuísmo 

político; o início do pluripartidarismo com a reforma partidária do general Figueiredo. Outro 

tema constante nas imagens foi a denúncia da participação de policiais no seqüestro dos 

uruguaios no RS, bem como a volta dos exilados ao Brasil, a anistia e os presos políticos. 

Entendemos que o valor dado às charges era uma forma de expressão para trazer a 

tona os problemas sociais que não podiam ser ou não eram colocados diretamente nos jornais. 

Elas eram utilizadas para driblar a censura e para renovar os costumes. Talvez fosse a única 

forma dos caricaturistas2 de expressarem sua vingança contra os poderosos e os intolerantes 

no poder numa época em que a liberdade de expressão era coisa rara. 

De modo geral, nos periódicos alternativos, as imagens relacionadas à anistia 

atacavam a morosidade do governo militar em aprovar a lei de anistia, por meio da qual 

retornariam os exilados políticos, referenciavam a maneira como seriam recepcionados os 

perseguidos políticos e criticavam a limitação do projeto proposto por Figueiredo e sua 

equipe. De acordo com este projeto, muitos “guerrilheiros” seriam excluídos, não recebendo 

anistia mesmo que permanecessem vivos. Tampouco seriam anistiados aqueles que 

cometeram seqüestros, assaltos e que participaram da luta armada. E a maioria das charges 

analisadas critica justamente essa limitação do projeto, suas contradições em relação ao 

processo de abertura política. 

                                                 
2 Os caricaturistas participantes dos jornais analisados  foram Edgar Vasques, Santiago, Luis Fernando 

Veríssimo, Ronaldo, Canini, Beto, etc... 
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            Podemos relacionar essa lenta abertura política tantas vezes denunciada através das 

charges, como representações do mundo social construídas e que foram determinadas pelos 

interesses ideológicos de cada um dos chargistas aqui trabalhados. Torna-se perceptível que 

esses desenhistas criticavam ferrenhamente o vagaroso processo militar de redemocratização 

da nação brasileira. Compreende-se que as charges foram feitas com o objetivo de reforçar a 

resistência da oposição, indo então, em contraposição às políticas militares e civis 

comprometidas com o projeto de abertura.  

           Assim, não fizeram apenas charge, fizeram política e história. A cada passo em falso 

dos todo-poderosos surgia uma caricatura, uma pose, uma chacota. Todos contaram com 

sensibilidade excepcional para captar a realidade e traduzi-las através do exercício da 

cidadania, atingindo com isso um resultado que outras formas de comunicação dificilmente 

alcançariam.  

            De acordo com o que foi exposto acima, ambos os jornais alternativos empreenderam 

uma importante batalha pela campanha da anistia. Suas reportagens contribuem para todos 

aqueles que lutavam e aguardavam a solução para o seu caso e para a aprovação de uma lei 

decente, que julgasse e punisse os torturadores. Não queriam passar uma borracha para 

esquecer as atrocidades da ditadura, mas clamavam por justiça e paz. 

          A campanha empreendida pelos jornais analisados em relação à anistia foi aquela que ia 

ao encontro dos setores da oposição, ou seja, alçando a bandeira da anistia ampla, geral e 

irrestrita. Essa afirmação se dá não somente pela análise dos editoriais e das charges, mas é 

confirmada ao longo das matérias publicadas nos jornais, quando nos deparamos inúmeras 

vezes com declarações de repúdio ao projeto de anistia proposto pelo Governo e aprovado 

pelo Congresso. 

Apesar do término do regime militar nos idos da década de 1980, ainda permanecem 

na sociedade inúmeros aspectos não resolvidos pela legislação da anistia. Ainda hoje lutamos 

pela abertura de todos os acervos da ditadura, pela condenação do abuso de autoridade 

praticado pelos militares torturadores para, de certa forma, amenizar esse descaso que foi o 

regime militar no Brasil. Devemos hoje, reafirmar esse repúdio, esse esquecimento de 

responsabilização dos torturadores já identificados. Devemos levar adiante o debate ora 

travado em torno da ação do Ministério Público Federal que quer a punição dos envolvidos. 

A tortura é crime hediondo, não é ato político nem contingência histórica. Não lhes cabe o 

benefício da Anistia. Fomos todos atingidos e agora esperamos, juntamente com o Ministério 

da Justiça e da Secretaria dos Direitos Humanos, a determinação para fecharmos esse 

autoritário ciclo do medo. Devemos sim, lutar pela revisão da Lei. Devemos, a partir de 
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agora, levantar essa bandeira para que uma lei de anistia investigue os crimes de lesa-

humanidade.  
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ENTRE MEMÓRIAS E EXPERIÊNCIAS: OS (DES) CAMINHOS DA REFORMA 
AGRÁRIA E A LUTA PELA TERRA EM MATO GROSSO DO SUL 

 
Andrey Minin Martin* 

 
RESUMO 
O intuito deste trabalho é apresentar algumas reflexões sobre os assentamentos da 
microrregião de Três Lagoas, Mato Grosso do Sul. Para tal discussão, partiremos dos dados 
apresentados na pesquisa desenvolvida pelos cursos de História e Geografia da Universidade 
Federal de Mato Grosso do Sul, Campus de Três Lagoas sobre a microrregião. Soma-se a 
estes dados a utilização de entrevistas realizadas em nossa pesquisa de pós-graduação, nível 
de Mestrado, sobre a luta pela terra no Município de Três Lagoas, cujo conteúdo colabora 
para que ultrapassemos as leituras deterministas que por vezes reduzem a vida e o trabalho 
nos assentamentos aos seus resultados econômicos, e não observa que na maioria dos casos, o 
assentamento e a vida no lote está associada para estes sujeitos a reprodução da unidade 
familiar. 
Palavras-chave: Assentamentos, Três Lagoas, Pontal do Faia.  
 
ABSTRACT 
The objective of this work is to present some thoughts on the settlements of the micro region 
of Três Lagoas, Mato Grosso do Sul. To such discussion, we will start with the  presented 
data in the research developed by courses of History and Geography of the Universidade 
Federal de Mato Grosso do Sul, Campus of Três Lagoas about micro region. It is added to 
these data the use of interviews accomplished in our mastering course, about the fight for the 
earth in the Municipal district of Três Lagoas, whose content collaborates for us can surpass 
the readings that reduce the life and the work in the settlements to its economical results, and 
they don't observe that in most of the cases, the settlement and the life in this place is 
associated for these people to the reproduction of the family unit. 
Keywords: Settlement, Três Lagoas, Pontal do Faia.   
 
 
 
 
A microrregião de Três Lagoas 
 

A microrregião três lagoense é composta pelos municípios de Água Clara, Ribas do 

Rio Pardo, Santa Rita do Pardo, Brasilândia e Três Lagoas. Dentre estes municípios 

encontramos a presença de seis assentamentos, quais sejam: Assentamento Pedreira e Mutum- 

em Ribas do Rio Pardo, Córrego Dourado, Santa Rita do Parto e São Tomé – em Santa Rita 

do Pardo e Pontal do Faia- em Três Lagoas. Estes assentamentos somam conjuntamente uma 

área total de 23.130,67 ha, beneficiando 550 famílias na região1.    

A partir destes assentamentos, a pesquisa aqui utilizada como base para discussão, 

intitulada “A composição de renda nos assentamentos da microrregião de Três Lagoas/MS: 

                                                 
1 * Mestrando em História pela Universidade Estadual de Maringá-UEM, Bolsista CAPES.  

andrey.martin@ig.com.br. Orientador: Ângelo A. Priori. 
 � Almeida et al, 2007.   
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análise das atividades agrícolas e não agrícolas”, estabeleceu como critério metodológico o 

trabalho com questionários e entrevistas semi-dirigidas, atingindo o total de 50% das famílias 

titulares na aplicação dos questionários e 10% nas entrevistas semi-dirigidas dos lotes nestes 

assentamentos, de acordo com o cadastro utilizado pelo INCRA (Instituto Nacional de 

Colonização de Reforma Agrária)2. No caso do assentamento Pontal do Faia, realizaram-se a 

aplicação de vinte e três questionário e três entrevistas semi-dirigidas, de um total de quarenta 

e cinco famílias assentadas.    

  A microrregião onde se encontra o assentamento Pontal do Faia, apresenta em sua 

estrutura fundiária o predomínio  das grandes propriedades, assim como em grande parte do 

Estado de Mato Grosso do Sul, fato que justifica o histórico de conflitos no campo, 

principalmente a partir dos anos 19803. Destarte, observamos que o Estado ficou muito 

conhecido na mídia por seus grandes rebanhos bovinos, sua produção de soja e atualmente 

pela crescente produção de celulose e cana-de-açúcar, uma base econômica que faz aflorar um 

cenário de conflitos agrários, em que os sujeitos do campo lutam contra tal concentração 

fundiária, em busca da terra de trabalho4.  

Esta região, segundo os dados do INCRA (2005), apresenta entre os cinco municípios 

que a compõe, um total de 2.372 grandes propriedades que concentram sozinhas um total de 

5.095.369,4 ha de terra, um número expressivo que representam 37% dos imóveis da região e 

detém 88% das terras cadastradas nestes municípios. E a concentração fundiária no município 

de Três Lagoas não é diferente: 

 

Quadro 01 - Distribuição do número de imóveis e área total, segundo a categoria 
de imóvel rural do município de Três Lagoas – MS 

 Grande 
Propriedade 

Média 
Propriedade 

Pequena 
Propriedade 

 
Minifúndio 

Não 
classificado 

 
Total 

 
Imóvel 

 
584 

 
660 

 
379 

 
483 

 
39 

 
2.145 

 
Área 
(ha) 

 
 

904.736,3 

 
 

201.648,6 

 
 

31.605,9 

 
 

6.185,9 

 
 

2.642,7 

 
 

1.146.819,4

Fonte: INCRA – Apuração Especial n º 00588 – SNCR – Dez/05. Org: Martin, A. M.  
 

                                                 
2   O relatório também pontua que se estabeleceu um limite de 230 questionários pra a microrregião, um total de 

40% de sua população, decorrente das limitações de tempo e de recursos para o trabalho de campo.  
3  Segundo os dados do IBGE e o sendo agropecuário 1995/96, a área média dos imóveis rurais no Mato Grosso 

do Sul é de 628,3 ha, oito vezes acima da área média dos imóveis no País, que é de 73,1 ha.  
4  Sobre tal discussão, ver: CAMERMAN, Cristiano. Terra de Trabalho e Terra de Exploração. In: MATIAS 

M. e LENZ, J. S. (Coord.) A Igreja e a propriedade da terra no Brasil. São Paulo: Edições Loyola, 1980.  
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Estes dados nos fazem refletir sobre o emergir de ocupações e conflitos agrários que se 

instauram na região desde o início dos anos 1980, fazendo-nos perceber que muitos são os 

sujeitos que sonham com a volta para o campo e a conquista de um pedaço de chão para tirar 

seu sustento juntamente com sua família. Assim, os sujeitos do campo, nesta região e em todo 

o Mato Grosso do Sul vão (re) criando estratégias de luta e formas para se estabelecer junto á 

terra, por meio de suas organizações e ocupações, a partir de diferentes agentes que aparecem 

ao lado destes homens e mulheres, como o MST (Movimentos dos Trabalhadores Rurais Sem 

Terra), CPT (Comissão Pastoral da Terra), CUT (Central Única dos Trabalhadores) e a 

FETAGRI, através dos Sindicatos, que remontam diferentes práticas e representações da luta 

pela terra.   

As considerações tecidas por Almeida contribuem para observarmos o campo e as 

diferentes manifestações da luta pela terra na região de Três Lagoas e no Mato Grosso do Sul. 

Observa que o conflito agrário no Estado, desde sua origem vem destacando diferentes 

sujeitos e agentes que contribuem para a (re) criação camponesa e, portanto: 

(...) a luta pela terra empreendida pela classe camponesa não conhece apenas um 
formato. Deste modo, a ocupação da terra, o acampamento não pode ser 
considerado o divisor de águas do campesinato. Na realidade, são hábitus 
específicos a desenhar ações diferenciadas na busca do mesmo sonho: um pedaço 
de chão. Logo, se a luta do ex-arrendatário, do fazendeiro não tem o mesmo 
significado, que tem para o sem terra do MST, isso não denota que o outro não seja 
um sujeito legítimo, merecedor de reconhecimento, de potencialidades inscritas na 
sua condição de classe. Na beira das estradas, na cozinha do fazendeiro, nas 
fileiras dos sindicatos, nas diversas parcerias na terra dos outros. Enfim, fora e 
dentro da terra, a luta pulsa numa mesma direção: a terra de trabalho. (2003: 27)  

 
Assim, vão se criando novos espaços sociais e políticos no caminhar destas lutas 

contra a exploração e expropriação da terra (Martins, 1982), onde entram em cena novos 

sujeitos coletivos que fazem prosperar novos movimentos sociais, na busca de condições mais 

dignas de trabalho e acesso a necessidades fundamentais para suas vidas. São sujeitos que 

fazem das experiências gestadas ao longo de suas vidas novas formas de se criar enquanto 

movimento, em que “(...) suas práticas os põe como sujeitos sem que teorias prévias os 

houvessem constituído ou designado” (SADER, 1988:10).   

Nesta perspectiva, encontramos no município de Três Lagoas um histórico em que 

estes sujeitos aparecem como agentes centrais na luta em busca de tais condições de vida. 

Desde o início dos anos 1980 uma diversidade de sujeitos entraram em cena para compor uma 

trajetória de ações envoltas na formação de acampamentos, na busca da sonhada terra para 

plantar e colher os frutos de seu trabalho. Estes movimentos perduram até hoje, nos deixando 

riquíssimos relatos, memórias e experiências envoltas nestas lutas, que através de uma 

3 
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diversidades de fontes nos ajudam a construir parte da história destes trabalhadores no 

município, até a formação do Assentamento Pontal do Faia, no ano de 2001. Portanto, para 

realização de tal discussão sobre as práticas e representações construídas no referido 

assentamento, a partir dos dados da pesquisa, pontuaremos um breve histórico sobre a luta 

pela terra no município três lagoense.  

 

O Município de Três Lagoas: suas lutas, suas memórias 

 

A trajetória de lutas no estado de Mato Grosso do Sul e especificamente no município 

de Três Lagoas possui em seu cerne um número diversificado de motivações que levaram 

muitos de seus sujeitos a buscar na reforma agrária as condições para tentar encontrar um 

espaço para viver. Dentre as ocorrências de lutas no município três-lagoense, no período de 

1980 até hoje, encontram-se presentes, por exemplo, a presença de oleiros e moradores 

ribeirinhos atingidos pela construção de barragens e que encontraram junto aos sujeitos que 

lutavam por terra uma chance de uma nova vida. Dessa forma, na compreensão da formação 

do Assentamento Pontal do Faia, acabamos por encontrar nos sujeitos e nas lutas do passado, 

referencias do significado das lutas do presente. 

Neste período, os relatos colhidos pela CPT5 de Três Lagoas nos elucidam a 

participação de moradores da chamada “Ilha Comprida”, de pescadores de Jupiá e oleiros da 

região que acabaram perdendo suas terras e seu sustento decorrente das inundações ocorridas 

no período. Falas dos lavradores argumentam que “Nos éramos dono da ilha. A gente morava 

na ilha cumprida, né. Até setenta tudo corria bem para nós. Mas depois que inventaram essa 

barragem tal, começou de tempo em tempo enchentes perigosas sobre controle deles”, assim 

como os pescadores: “Nos éramos duzentas famílias na região. Aqui somos cento e cinco. Em 

oitenta e dois foi a maior enchente... ela levou tudo. Acabou com tudo”.  

Estes relatos contribuem para observarmos algumas das principais causas que 

abalaram a vida destes trabalhadores e camponeses no município. Juntamente com estas 

ocorrências, pontuadas brevemente neste trabalho, as fontes da CPT e os jornais do período 

no apresentam que os trabalhadores da fazenda Jatobá acabam por serem expulsos das terras, 

ficando as margens da referida fazenda. A CPT neste momento convoca uma reunião para 

buscar definir algumas propostas para organização de um movimento destes trabalhadores 

                                                 
5  Caderno CPT Três Lagoas- 1984. Núcleo de Documentação Histórica-UFMS, Campus de Três lagoas. 

Caixas 129 e 130.  
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sem terra no município, que se encontravam as margens de um local para viver e trabalhar6.      

Forma-se no ano de 1984 em Três Lagoas, próximo à saída para a Capital, Campo 

Grande, na Br - 262, o acampamento em frente à fazenda Jatobá. Esse acampamento era 

composto por ex-arrendatários da referida fazenda, que foram expulsos da terra. O movimento 

durou pouco, e os acampados foram assentados em Bonito, no Assentamento Guaicurus, no 

ano de 1986.  

Nesse mesmo ano, ocorreu no município um acampamento em frente à Fazenda Barra 

da Moeda, localizado na Rodovia MS-395, onde cerca de 200 famílias acamparam em busca 

da conquista da terra e para assim serem incluídos no Plano Nacional de Reforma Agrária, 

que teve seu debate iniciado em 1985. Formou-se assim no município de Três Lagoas o 

acampamento América Rodrigues da Silva. 

As considerações tecidas por Farias em seu trabalho sobre o referido acampamento 

contribuem para compreensão do histórico das lutas nos anos 1980 no município três 

lagoense. Segundo a autora: 

O grupo acampou na estrada entre Três Lagoas e Brasilândia, no ano de 1986, 
incentivado pelas promessas e discursos democráticos envolvendo a possível 
efetivação da Reforma Agrária, pelo governo da Nova República. Nesse primeiro 
momento, eram cerca de 200 famílias. Estas sofreram um ato de despejo, ação 
rápida realizada por tropas da Polícia Militar, e foram levadas em caminhões que 
passavam pelo local e se dirigiram para a cidade de Três Lagoas, quando se inicia 
um longo período de confrontos. Concretiza-se o acampamento América Rodrigues 
da Silva (2006: 31).     

 

Nas entrevistas realizadas por Farias, encontramos falas alimentadas de sonhos de uma 

vida livre, em que se faz possível o “tempo de trabalho e de festa”, de fartura e sossego. 

Autonomia e liberdade se tornam desejos para a maioria daqueles que estão acampados. Estes 

mesmos desejos permanecem vivos em outros acampamentos ocorridos neste período, em 

outras lutas, em outros sujeitos. 

Assim, essas aspirações e desejos que brotam no seio das lutas no município desde o 

inicio dos anos de 1980, vêm a se concretizar somente no ano de 2001, com a participação de 

novos sujeitos após a formação de um novo acampamento, emaranhado em uma pedagogia de 

luta pensada e articulada através do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Três Lagoas. Essa 

observação se dá principalmente através da forma como foi pensada a luta e a formação do 

acampamento no discurso sindical, que o vê, neste caso apenas como uma forma de não 

perder aquelas terras e de garantir a posse para os trabalhadores cadastrados no sindicato7. 

                                                 
6  Convocação de Reunião com os trabalhadores “Sem Terra” do município. Panfleto CPT -1984.  
7  Segundo a Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Três Lagoas, Genir Neves Silva o 

acampamento ocorreu pela necessidade de garantir a posse daquela terra para os trabalhadores cadastrados no 
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Para Grzybowski “o sindicato é um apoio útil e fundamental, sobretudo para promover ações 

junto aos tribunais, mas não a base inicial na luta” (1990:21). 

Todavia, acabamos por deparar com outra perspectiva por parte de alguns daqueles 

que estiveram durante um ano e três meses na beira da estrada, tentando sobreviver e 

trabalhar. Assim, para a compreensão da luta pela terra e para nela permanecer, buscamos 

articular um trabalho que evidencie como se deu esse processo a partir da fala dos próprios 

sujeitos. Nesse percurso, buscamos desenvolver estratégias que demonstrassem, se existentes, 

as diferenças e contradições geradas no processo de conquista da terra. De início, sabíamos 

que não era uma tarefa fácil, uma vez que o processo era bastante complexo e comportava 

diferentes tendências e posicionamentos. Contudo, entendíamos que a compreensão dessas 

diferenças e contradições nos ajudariam a elucidar como se deu a conquista da terra neste 

assentamento. 

 

O Assentamento Pontal do Faia nos dados da pesquisa  

 

A formação do Assentamento Pontal do Faia transcorreu do acampamento, que 

originou o nome do assentamento, ocorrido entre junho de 2000 a fins de 2001, na estrada 

BR-158 que liga Três Lagoas a cidade de Selvíria. Este acampamento ocorreu na busca de 

conquistarem as terras desapropriadas pelo INCRA do imóvel fazenda Pontal do Faia, no dia 

07 de Fevereiro de 2000, que mostrou possuir uma área  de  1.317,69  ha, que apresentava 

baixa produtividade. 

O movimento começou inicialmente com 69 famílias cadastradas no Sindicato dos 

Trabalhadores Rurais de Três Lagoas, porém somente 45 dessas famílias foram consideradas 

aptas para ingressar no assentamento e assim beneficiadas com o lote. As demais famílias 

foram reprovadas por falta de aptidão agrícola ou por possuírem pessoas aposentadas por 

invalidez.  

Segundo os dados da pesquisa já mencionada, coordenada por Almeida (2007), a 

maior parte dos sujeitos hoje assentados participou do processo de acampamento durante 

cerca de um ano e três meses, somando 92,3% de participação e 7,7% que ressaltam terem 

participado através de negociação com o governo8. Porém, muitos destes que ficaram 

                                                                                                                                                         
Sindicato, evitando que outros movimentos pudessem se “apropriar da terra” e ser fundamentalmente por este 
motivo que tenha ocorrido o acampamento. 

8  Parte do grupo, segundo as entrevistas realizadas se dirigiu algumas vezes a sede do INCRA em Campo 
Grande, juntamente com o Sindicato dos Trabalhadores Rurais.  
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acampados acabaram por não passarem todo o tempo à beira da estrada, estabelecendo 

constantes idas e vindas para a cidade, como ressalta Medeiros em sua fala:  

Nós viemos em trinta e poucas pessoas (...) e nem todos ficaram acampados, um 
pouco porque voltavam pra trabalhar porque tinham serviço, ficavam ai, saiam um 
mês, voltavam outro, vinham de fim de semana nos barracos, mas foi assim. Só eu e 
um senhor que morreu ficamos do começo ao fim, ele porque tinha gado, umas 
vacas leiteiras, veio pra beira da estrada e começou a vender o leite, ele vendia leite 
pra Nestlé na época, esse ai não saiu e eu também não. Eu também não saí porque 
trabalhava nas fazendas, nas carvoarias na época e fiquei por aqui. (Assentamento 
Pontal do Faia,2006). 

 

A partir dos dados da pesquisa e dos relatos destes homens e mulheres, estabelecemos 

uma discussão sobre o período de acampamento e as representações que se formam para estes 

sujeitos que passaram esse período à beira da estrada, enfrentando muitas vezes a solidão e a 

saudade. Nesse período, segundo os dados estabelecidos pela referente pesquisa, a maioria 

destes trabalhadores possuía no período do acampamento moradia urbana, cerca de 43,5% dos 

entrevistados, seguido de 39% que viviam na área rural no mesmo período.  

Sua maioria era composta de assalariados rurais (40%) e assalariados urbanos (25%), 

provindo seu sustento do trabalho como bóias-frias, nas carvoarias que existiam nas terras da 

própria fazenda, assim como no trabalho como tratoristas e peões nas fazendas próximas, 

função esta que ainda se mostra presente por muitos depois da entrada no assentamento.    

Estes fornos foram instalados pelo ex-dono das terras que buscava recuperá-las através de 

uma possível alegação de produtividade a partir da existência das fornalhas. Segundo o 

assentado Medeiros: 

(...) foi quando a terra foi desapropriada veio a carvoaria pra aqui, mas essa 
carvoaria veio pelo ex-dono da fazenda, que ele tava querendo ver se não perdia as 
terras, jogo a carvoaria lá e nos deixou na carvoaria, nós estávamos acampados na 
beira da estrada e não tinha serviço e trabalhamos lá.(Assentamento Pontal do 
Faia, 2006) 

 

Identificamos os devidos acontecimentos e ocorrências a fim de estabelecer tal 

discussão pelo fato de compreendermos que o período de acampamento se torna o momento 

onde estes sujeitos compartilham experiências, saberes e vão estabelecendo suas ações. 

Torna-se assim um ambiente em que afloram representações destes sujeitos enquanto grupos, 

em que se ampliam as experiências “e as memórias individuais se entrelaçam com o próprio 

grupo social mais amplo, momento em que nascem novas relações, os sujeitos testemunham e 

compartilham os mesmo sentimentos e pontos de vista, havendo assim, a identificação do 

grupo” (FARIAS, 2002: 93- 94). 
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Assim, mesmo que os dados da pesquisa pontuem que muitos destes sujeitos já 

possuíam alguma relação ou ao menos se conheciam antes do ingresso no acampamento, o 

período em que se encontravam à beira da estrada se torna o local onde de produzem diálogos 

e saberes que contribuem para compreensão da representação daquela luta e de outras mais 

que virão após assentados. Isto se torna claro quando fazemos um paralelo com outros 

movimentos sociais que luta pela conquista da terra, como o MST, em que as ocupações e o 

momento do acampamento representam como salienta Caldart (2000) parte fundamental do 

movimento, em que está contida sua dimensão organizativa, educativa e de resistência, como 

a prática de místicas, assembléias, se tornando assim o momento da organização das famílias 

naquele cotidiano, com muitas limitações materiais, mas que fazem surgir toda riqueza 

humana destes homens e mulheres em luta. 

Neste aspecto Caldart complementa ressaltando que:  

 

Existe uma dimensão cultural muito forte no MST “um movimento social que foi se 
constituindo historicamente também pela força de seus gestos, pela postura de seus 
militantes e pela riqueza de seus símbolos. Do chapéu de palha das primeiras 
ocupações de terra ao boné vermelho das marchas pelo Brasil, os Sem Terra se 
fazem identificar por determinadas formas de luta...(p.32) 
 

Nesta perspectiva, abre-se tal discussão sobre o caráter assistencialista do Sindicato 

dos Trabalhadores Rurais, que não buscou organizar o movimento de forma a criar um 

ambiente que proporcionasse a compreensão do que é a luta pela terra e sua conquista. 

Compreendemos que a própria representação do momento do acampamento no discurso 

sindical não corrobora com as práticas e representações expressas nas falas dos sujeitos que 

permaneceram um ano e três meses acampados, trazendo em suas falas muitas histórias, 

memórias e experiências que contribuem para pensarmos os caminhos da vida e da luta agora 

assentados. 

Em relação ao trabalho familiar e a forma como estes sujeitos utilizam as terras, os 

dados destacam que sua exploração se caracteriza pelo trabalho individual/familiar, em que se 

mostram presentes o estabelecimento de associações, como a de produção leiteira e a de 

artesanato. A produção agropecuária se mostra presente na economia destes sujeitos com 

52,2%, sendo a produção leiteira a principal atividade desenvolvida pelas famílias. Somam-se 

a esta o trabalho existente nas carvoarias (até o ano de 2006), a comercialização do bicho da 

seda e a produção dos derivados do leite, que representam 30% da produção. A pecuária  

aparece com 17,4 % da utilização da terra no assentamento.  
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Para além dos dados aqui mencionados, observamos no trabalho cotidiano do 

assentamento a existência de uma multiplicidade de fontes que provém o rendimento e a 

reprodução dos membros da família, que vão desde a renda animal e vegetal até a busca de 

uma renda externa, fruto principalmente da aposentadoria de alguns membros familiares que 

residem no lote, sítios, ou qualquer outra forma pela qual estes sujeitos designam o pedaço de 

chão que chamam de lar. Neste sentido, percebemos que o lote se torna ao mesmo tempo 

espaço do trabalho e da reprodução familiar, em que, segundo Martins (1981), o instrumento 

de trabalho, qual seja, a terra, não se encontra dissociada da força de trabalho, no caso toda a 

família, e, portanto, criam-se relações de trabalho subordinadas ao equilibro familiar e que são 

assim orientadas pelas necessidades do núcleo familiar (ALMEIDA, 2003).    

O pomar e a horta se tornam também elementos representativos da vida destes homens 

e mulheres no tocante das relações sociais e de produção familiar que se estabelecem no 

assentamento. Segundo os dados 91,3% das famílias possuem um pomar formado em seus 

lotes, e 73,% cultivam horta, no plantio de verduras e legumes, como alface, almeirão, couve 

e cebolinha, assim como na riqueza dos pomares, com abacaxi, goiaba, limão, laranja e a 

amora (fundamental para a produção do bicho da seda). Compreendemos que no cotidiano do 

assentamento, a horta e o pomar se tornam na fala destes sujeitos representações da vida na 

terra, da conquista daquele chão, em que manter o terreiro sempre limpo e o quintal farto são 

sinônimos da terra de trabalho, espaço camponês por excelência, como observa Almeida 

(2003). Neste aspecto, percebe-se como este espaço, sua produção e eventual consumo entre 

vizinhos representam uma econômica de trocas simbólicas dentro assentamento, não no 

sentido mercadológico, mas de uma produção voltada para as necessidades familiares em 

primeiro lugar.  

Quando encontramos lotes em que possivelmente o mato já se encontra em grande 

parte do quintal, este é sinônimo de abandono ou que a reforma agrária chegou muito tarde 

para muitos destes sujeitos. Fazemos esta leitura porque, a partir do trabalho de campo, das 

entrevistas e dos dados utilizados para a análise, observamos que a questão da idade se torna 

elemento central para compreensão da luta pela terra no município e mesmo da reforma 

agrária no país. Segundo os dados, 47,8% dos titulares dos lotes possuem idade entre 40 a 60 

anos, seguido de 26% acima de 60 anos. O restante soma 26% com idade entre 20 a 40 anos. 

Isto demonstra que muitos são os sujeitos que acabam por encontrar à terra muito tarde, fato 

este contrastante em todo Mato Grosso do Sul. Por esta razão sua maioria traz consigo muitas 

histórias e inúmeras experiências adquiridas ao longo da vida até a conquista de uma terra 

para chamar de lar. São memórias e experiências que tornam a vida no assentamento um 

9 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

10 

palco onde estes conhecimentos são depositados, na representação que fazem da terra e da 

vida atual. Porém, este encontro tardio do homem com a terra também traz consigo as 

dificuldades que a idade por vezes impõe no trabalho no campo, sendo este um dos principais 

motivos da saída de muito destes sujeitos da terra. 

 

Considerações finais  

A partir de alguns dados fornecidos pela pesquisa acerca dos assentamentos da 

microrregião de Três Lagoas, buscamos apresentar uma discussão que abarcasse algumas das 

características sócio-econômicas do Assentamento Pontal do Faia, situado no Município de 

Três Lagoas. Observando todo o contexto agrário da microrregião, percebemos que o 

problema fundiário que se estabelece nestes municípios, é semelhante do encontrado na 

formação e na trajetória de luta do Município de Três Lagoas, dimensionados em suas plurais 

lutas e sujeitos, colaborando para compreensão da luta pela terra no Estado.  
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ARQUIVO PESSOAL COMO FONTE PARA A HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO1 

Sandra Cristina Fagundes de Lima  

 
Resumo: Os propósitos de nossa investigação foram apresentar o arquivo pessoal como fonte 
para os estudos e pesquisas em História da Educação e perscrutar as representações 
construídas sobre a da história local e sobre o proprietário do arquivo no período de 1933 a 
1961. Para tanto, elegemos como objeto de análise o arquivo histórico formado pelo professor 
Jerônimo Arantes. Empregamos como fontes os documentos que compõem o referido 
arquivo, tais como: livros, jornais, revistas, correspondência pessoal e iconografia. A análise 
desse acervo possibilitou compreender: a relação de Arantes com a memória, a história local, 
a educação e a política; as representações que ajudou a produzir sobre a história da cidade e, 
também, aquelas que foram construídas a respeito de si próprio.   

 

Palavras-chave: Arquivo Pessoal, Fonte de Pesquisa, História da Educação 

 
 
Abstract: The objectives of our investigation are a) to present the personal file as a source for 
studies and research in Education History,  and b) to search the representations built on local 
history on what refers the file’s owner from 1933-1961. The object for analysis we chose is 
the historical file of teacher Jerônimo Arantes. The sources we used are documents that 
compose that file, such as: books, newspapers, magazines, personal mail and iconography. 
The analysis made possible to understand Arantes' relationship with memory, the local 
history, education, and politics; the representations that the collection helped to produce about 
the city history, and those that were built regarding the teacher himself.   
 
Keywords: Personal file; Research source; Education History 
  

 

O campo de pesquisa relativo à História da Educação se alargou e continua se 

expandindo tanto no que concerne às temáticas e às problematizações quanto no que diz 

respeito às fontes empregadas. Dentre estas, os arquivos pessoais tem emergido como indícios 

profícuos de compreensão do passado, que extrapola a dimensão individual do seu 

proprietário e possibilita ampliar a análise para um universo multifacetado que se compõem 

da trama sócio-política na qual transitam os sujeitos, “O que este tipo de material [acervos 

particulares] permite é adquirir uma visão muito mais rica e complexa dos fenômenos 

históricos, a partir das motivações e visões de seus protagonistas” (SCHWARTZMAN, 2000: 

28). 

Inserindo-se na perspectiva de renovação aberta aos pesquisadores em História e em 

particular em História da Educação a pesquisa que realizamos tomou o arquivo pessoal 
                                                 
1 Este texto apresenta parcialmente os resultados da tese de doutorado defendida no IFCH/Unicamp-SP (LIMA, 

2004). 
 Universidade Federal de Uberlândia. Professora Drª.  Apoio da FAPEMIG 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

formado por Jerônimo Arantes (Uberlândia/MG 1892-1983)2 como objeto e também como 

fonte de investigação. Procuramos analisar esse acervo tendo como preocupação compreender 

a sua história, trajetória, finalidades e representações. Dessa forma, investigamos os meios 

empregados por seu proprietário para obter a documentação, os usos possibilitados e 

realizados a partir da consulta aos documentos, o conteúdo dos diversos papéis assim como as 

representações engendradas tanto pelo conteúdo quanto pela seleção do material arquivado. 

A atuação de Arantes na condição de memorialista extrapolou a tentativa de escrever 

uma história da cidade de Uberlândia, uma vez que se empenhou também em colecionar e 

arquivar diversos documentos que, posteriormente, o subsidiariam na pesquisa histórica. Esse 

acervo, que compreende uma diversidade de documentos iconográficos e escritos, foi 

denominado por seu proprietário de Arquivo Histórico e, desde meados do século passado, já 

se constituía em referência como “centro” de pesquisa, pois, conforme salientou um jornal da 

época: “Historiador dos mais dedicados e caprichosos, o prof. Jerônimo é, com diz o povo, ‘o 

homem que tem guardada em casa a história de Uberlândia’” (ANIVERSÁRIOS, 1956: 2).  

Posteriormente à sua morte, essa documentação foi adquirida pela Prefeitura 

Municipal, pois, “O ato deliberado de construir um arquivo pessoal implica, no mais das 

vezes o desejo de torná-lo público um dia” (FRAIZ, 2000: 98). Atualmente, os documentos 

compõem a Coleção Professor Jerônimo Arantes do Arquivo Público de Uberlândia, 

inaugurado em 1988. Dentre os documentos iconográficos, encontram-se: clichês, fotografias, 

quadros pintados a óleo, plantas e mapas. Dos documentos escritos, destacam-se: jornais, 

revistas, folhetos e livros de autoria de Arantes, livros de história, atlas geográfico, estatutos, 

correspondência pessoal, recortes de jornais e revistas, memorandos e ofícios: “O acervo 

impressiona pela riqueza. São livros, folhetos e revistas da virada do século 20. (...) As 

correções feitas à mão pelo autor, juntamente com as colagens, dão um tom especial à obra” 

(A HISTÓRIA, 2002). 

Entretanto, antes mesmo de ter sido comprado pela Prefeitura Municipal de 

Uberlândia, este Arquivo Histórico já era bem conhecido pelo público, posto que Arantes 

abrigava a sua documentação em um pequeno escritório construído no interior de sua 

residência e a deixava à disposição para todos os que necessitassem de informações ali 

depositadas. Alunos das escolas secundárias, professores e memorialistas procuravam o 

                                                 
2 Jerônimo Arantes nasceu em 1892 na cidade de Monte Alegre-MG e mudou-se para Uberlândia/MG em 1918, 

onde foi professor, inspetor municipal de ensino e chefe do Serviço de Educação e Saúde do Município 
(SESM) de Uberlândia-MG (1909-1959). Atuou como memorialista e também como editor da Revista 
Uberlândia Ilustrada (1935-1961). Publicou livros de poemas, de História local e inúmeros artigos sobre a 
história de Uberlândia. Faleceu nesta cidade em 1983. 
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referido arquivo em busca de dados para a escrita da história local, ou, simplesmente, para 

conhecimento de fatos relativos ao passado. O Arquivo Histórico constituía-se em motivo de 

orgulho para Arantes e, de fato, parece que ele fazia questão de torná-lo acessível aos amigos 

e demais pessoas interessadas pela história (JERÔNIMO 1958: 34).  

Em Arantes, portanto, confluíam o trabalho de memorialista e a prática do arquivista. 

Papéis que se confundem quando se trata de lidar com o tempo, os seus protagonistas, os 

conflitos que engendram o que denominamos processo histórico e, sobretudo, os vestígios do 

passado que se encontram representados pelos documentos.  

A opção de Arantes pela formação de um arquivo parece ter se consubstanciado nos 

dois aspectos ressaltados por Gomes (2000) em seus estudos sobre arquivos, quais sejam, a 

questão das provas documentais e a construção da memória. A manutenção e preservação, 

igualmente, não devem ter sido tarefas simples, pois não havia um local em sua residência 

próprio para acondicionar todo o volume da documentação. Mas, não obstante a escassez de 

espaço, a carência de mobiliário, assim como a falta de condições gerais de infra-estrutura 

(controle da umidade, principalmente), Arantes conseguiu preservar seus documentos e, hoje, 

eles constituem-se em uma imprescindível fonte de pesquisa para a história local.  

No interior do APU, onde está armazenada, essa coleção representa o maior índice de 

procura pelo público pesquisador e serve de indícios de pesquisa para profissionais oriundos 

das mais diferentes áreas do conhecimento que, mesmo empregando documentos idênticos, 

têm resultado em uma multiplicidade de análises e temas. Pensamos que aí reside a maior 

riqueza desse acervo formado pelo professor Jerônimo Arantes, pois, conforme advertiu 

Certeau (2002: 82): “... não há trabalho que não tenha que utilizar de outra maneira os 

recursos conhecidos e, por exemplo, mudar o funcionamento de arquivos definidos, até agora, 

por um uso religioso ou ‘familiar’”. Essa mesma documentação também é consultada por 

pesquisadores não acadêmicos, interessados, na maioria das vezes, em genealogia. Há 

também aqueles que buscam documentos comprobatórios de vínculos empregatícios a fim de 

requer aposentadorias.  

Infelizmente não conseguimos informações precisas sobre a forma como foi obtida a 

maior parte dos documentos que compunham o Arquivo Histórico, mas alguns indícios 

demonstram que a doação foi uma das formas – talvez a mais usual – pela qual seu titular 

pode colecionar grande parte de sua documentação. No entanto, em meio aos seus papéis 

encontravam-se originais de memorandos expedidos e recebidos, correspondências e ofícios 

produzidos na época em que Arantes chefiou o SESM, que não poderiam ter sido doados, pois 

se tratavam de documentos oficiais, pertencentes à Prefeitura. Além dessa documentação, em 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

sua biblioteca, encontramos um livro dedicado pelo autor à Prefeitura Municipal (CAMIM, 

1944). 

Será que por ser funcionário público, exercendo cargo de confiança do prefeito, 

Arantes achou-se no direito de guardar com ele documentos oficiais, não separando o domínio 

público do privado? Se, de fato, a indeterminação entre o público e o privado foi um dos 

fatores que o levou a se apropriar da documentação pública, isso não seria uma característica 

apenas sua, pois a imprecisão das fronteiras entre o público e a esfera privada é do domínio 

comum, tendo sido apontada por Holanda (1991) como sendo um dos traços definidores de 

alguns homens que ocuparam funções públicas no Brasil. Influenciados pela cultura 

patriarcal, aqueles teriam se deparado com muitas dificuldades para estabelecer os limites 

entre um e outro domínio.  

Optamos por reunir essa documentação em três grupos, a fim de produzirmos uma 

análise que contemplasse parte de seu conjunto, a saber, as fotografias; a biblioteca, composta 

por livros, jornais e revistas; por fim, as pastas temáticas contendo documentos avulsos e 

correspondência. No que diz respeito às fotografias colecionadas por Arantes, concluímos que 

parte delas, como já dito, resulta do período em que esteve à frente da administração do 

serviço educacional no município, pois de um total de 1269 fotos existentes na coleção, 577 

referem-se a prédios escolares, alunos, professores e desfile escolar. Há também muitos 

retratos, somando, nesta temática, um total de 460 fotografias. As demais se referem a casas 

comerciais, cinemas e clubes recreativos, comunicação, esportes, eventos, fazendas e 

chácaras, hospitais, hotéis, igrejas, indústrias e fábricas, instituições bancárias, instituições 

sociais, monumentos, outras localidades, paisagens, política e políticos, pontes, estradas e 

rodovias, postos de gasolina, praças, recreação, residências, ruas e avenidas, serviços 

públicos, trabalhadores rurais, transportes e vista parcial da cidade. 

As fotografias foram utilizadas, tal como a documentação avulsa, para compor a 

revista Uberlândia Ilustrada produzida por Arantes, servindo de ilustração para as suas 

páginas cobertas de imagens. Além de empregá-las na revista, as fotografias eram valorizadas 

por Arantes como ilustração de seus livros; pois, em todos eles, os temas tratados eram 

acompanhados de imagens. Mesmo aqueles não publicados, que são maioria, estavam repletos 

de fotos. Quando estas não se encontravam presentes, ele reservava um espaço na página para 

fixá-las, no qual expunha uma legenda informando quais fotos empregaria. 

O segundo grupo dessa documentação constitui-se na biblioteca formada por Arantes, 

composta de jornais, revistas e livros. A parte deste acervo que chegou ao Arquivo Público 

compõe-se, além dos jornais, de um total de 135 títulos, entre livros, revistas e publicações de 
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poucas páginas, tais como petições, relatórios do executivo e outros. Embora pequena, a 

biblioteca possuía grande valor para os interessados na história local, conforme se depreende 

dos agradecimentos que um amigo de Arantes publicou em um jornal da cidade: “Aqui acaba 

a história, cujos dados preciosos fomos buscar na pequena mas inestimável biblioteca do 

consumado historiador da cidade professor Jerônimo Arantes” (COSTA, 1962, p. 4).  

Essa biblioteca reflete, de um lado, as preocupações do seu proprietário com a 

pesquisa e a escrita da história de Uberlândia e, de outro, demonstra a sua necessidade de 

manter-se atualizado, como era o caso dos jornais. Além disso, igualmente como verificamos 

com o restante da documentação, esta serve como pista para compormos mais detalhes acerca 

das representações que Arantes construiu sobre o passado da cidade e também de si próprio. 

O terceiro grupo dos documentos que compõem o seu acervo refere-se às pastas 

temáticas. Arantes arquivou uma infinidade de recortes de jornais e revistas, que tinham como 

finalidade oferecer-lhe subsídios para produzir seus artigos, escrever seus livros e elaborar os 

28 números de sua revista Uberlândia Ilustrada. Junto a esses papéis, encontra-se também a 

sua correspondência pessoal, sobretudo as cartas recebidas. O volume dessa documentação 

era tal que, ao ser organizada a Coleção Professor Jerônimo Arantes pelo Arquivo Público de 

Uberlândia, deu origem a 52 pastas, denominadas de Pastas Temáticas.  

O conteúdo dos papéis, recortes, anotações, documentos escolares, procurações e 

correspondência é muito diversificado, assim como a data de sua produção. Os temas vão 

desde biografias, passando por notícias de eventos comemorativos do aniversário da cidade, 

até recortes de jornais contendo informações sobre a Segunda Guerra Mundial, religião, moda 

feminina e turismo. Não obstante essa diversificação predominam os assuntos de âmbito 

local, que retratam aspectos da história da cidade e região mais próxima. 

Concluímos que esses recortes serviam, primeiramente, além de outros propósitos – 

como, por exemplo, a consulta aos dados referentes à história local –, para a pesquisa dos 

temas abordados na Uberlândia Ilustrada, pois constatamos uma grande concordância entre 

os conteúdos de muitos deles e os temas explorados no referido periódico. Documentos 

relativos a vários aspectos tratados na revista podem ser encontrados nas referidas pastas, tais 

como, a história do esporte, da comunidade negra, biografias de personalidades do meio 

político e empresarial, dentre outros.  

Além dos recortes, as pastas temáticas contêm a correspondência pessoal de Arantes, 

por meio da qual foi possível deduzir alguns aspectos referentes às representações que foram 

construídas a seu respeito em momentos diversos de sua vida (GOMES, 2000). As cartas 

preservadas somam um total de 135 missivas que se referem, na sua maioria, àquelas 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

recebidas (chamada “passiva”), perfazendo um total de 114 (84,44% do total), para apenas 21 

cartas expedidas (15,56%).  

A despeito do “código epistolar” com o qual se iniciam muitas cartas, a 

correspondência endereçada a Arantes denota particularidades que não se resumem à 

observação de preceitos de formalidades previamente estabelecidos entre missivistas 

(GOMES, 2000). 35 cartas (ou seja, 34,65% do total) empregavam o tratamento pessoal para 

se dirigirem a Arantes, enquanto 66 (65,35%) o tratavam formalmente.3 Dentre as primeiras, 

encontramos cartas de ex-alunos, professores que trabalharam com Arantes e amigos. No 

segundo grupo, localizamos cartas provenientes de prefeituras, órgãos de imprensa, empresas 

de publicidade, institutos culturais, sociedades de classe, instituições filantrópicas, órgãos 

governamentais, Consulado dos Estados Unidos, colaboradores e outros.  

Os dados obtidos, nos quais se verifica a predominância do tratamento formal em 

detrimento da forma pessoal, corroboram as nossas análises que apontam, de um lado, para a 

centralidade ocupada pela revista Uberlândia Ilustrada no rol das atividades intelectuais 

desenvolvidas por Arantes e, de outro, para o seu empenho em produzir uma memória 

positivo acerca de si próprio. Esse número elevado de cartas com tratamento impessoal resulta 

de o tema enfocado circunscrever-se aos aspectos relacionados à publicação de seu periódico, 

e há, em todas essas cartas, excetuando-se apenas aquelas referentes aos pedidos de confecção 

de clichês, felicitações a Arantes pela iniciativa de publicar seu periódico, assim como pelos 

aspectos positivos inerentes à revista.  

Acreditamos que os elogios contidos nessas cartas revestiam-se de maior autoridade 

pelo fato de não partirem de correspondência remetida por amigos, mas, sim, por instituições 

e pessoas fora do seu círculo de intimidade, que, justamente por serem formais, não teriam 

motivos para gabos duvidosos provenientes apenas de questões de ordem afetiva ou 

sentimental. Preservar essa correspondência, portanto, poderia assegurar maior notoriedade ao 

trabalho realizado por Arantes e garantir os elementos necessários para a construção de uma 

memória prodigiosa acerca de sua atuação e, é claro, de si próprio. 

Uma outra conclusão a que chegamos com base no resultado obtido com a análise dos 

tratamentos impressos na correspondência de Arantes — conclusão aprofundada pela leitura 

do conteúdo das cartas — refere-se à quase inexistência de registros concernentes à sua vida 

privada. Mesmo as cartas nas quais encontramos o tratamento pessoal, portanto aquelas 

escritas por pessoas mais próximas, nas quais poderíamos esperar referências mais 

                                                 
3 O total empregado para o cálculo da porcentagem foi o de 101 cartas, e não o de 114, que é a soma 

correspondência recebida, uma vez que em 13 não constava forma alguma de tratamento. 
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consistentes à sua família, esse fato não se verificou: os familiares de Arantes, quando citados, 

o são de forma genérica, sem alusões a nomes próprios e/ou menção de lembranças de fatos 

ocorridos nos quais eles estivessem presentes. A única exceção foi encontrada em uma carta 

proveniente de Campinas/SP (CARLINHOS, 1941). Porém, esse fato não se repetiu nas 

outras cartas, prevalecendo o distanciamento e a referência polida. Assim, na 

correspondência, o registro de familiares guarda mais relação com o que prescreve as normas 

de polidez do que, efetivamente, com possíveis laços de afetividade e também de intimidade. 

Sem citar os laços de aproximação com a esfera privada, os temas tratados nas cartas, 

incluindo aquelas inseridas na categoria Pessoal, circunscreviam-se aos domínios da atividade 

profissional do destinatário, tais como: envio de fotografias para publicação na revista, 

agradecimento por exemplares recebidos, congratulações pelo trabalho realizado na 

Uberlândia Ilustrada e outros. Para nós, esse distanciamento da família, presente mesmo nas 

cartas recebidas de pessoas pertencentes ao seu círculo de amizade, reforça a hipótese anterior 

de que o núcleo da correspondência recebida por Arantes dizia respeito à produção da 

Uberlândia Ilustrada – sem, contudo, apresentar relação com aspectos mais privados de sua 

vida – e, a partir daí, deveria servir como elemento para a construção da memória que 

pretendia ver relacionada ao seu trabalho.  

Em síntese, podemos concluir que o acervo formado por Arantes constitui-se em uma 

fonte de pesquisa por meio da qual é possível dialogar com uma dada forma de se escrever 

sobre o passado, qual seja, aquela concernente à produção da história local segundo a ótica 

dos memorialistas que se debruçaram sobre a escrita da história sem serem, no entanto, 

historiadores profissionais. Encontramos ali as fontes, anotações e seleção de documentos 

reveladores de como esses memorialistas desenvolviam os seus trabalhos, de onde partiam 

para as suas elaborações e como tornavam possíveis algumas conclusões a que chegavam. 

Para nós, essa documentação encerra ainda a possibilidade de compreensão do universo de 

seu autor, assim como permite generalizações desse universo para contextos mais amplos. 

(SCHWARTZMAN, 2000).  

Embora o conjunto da documentação seja de natureza descritiva e pouco crítica, não 

dizendo respeito a problemas de ordem teórica e nem se referindo a questões metodológicas, 

contendo apenas informações que serviram de subsídios para as pesquisas realizadas por 

Arantes, o contato que tivemos com a coleção possibilitou-nos formular a seguinte hipótese: o 

acervo tinha outra função além de servir como fonte de pesquisa, qual seja, guardar a 

memória que o professor Arantes buscava preservar a respeito de si próprio. Não é sem razão 

que encontramos, em meio a esses documentos, vários recortes de jornais em que foram 
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registrados comentários da imprensa local sobre a Uberlândia Ilustrada, sempre laudatórios, é 

claro (PASTAS, s.d.).  

Nesse sentido, se esse acervo constitui-se como pista útil para adentrarmos nos 

projetos reservados por Arantes à escrita e pesquisa acerca dos fatos relacionados ao passado 

de Uberlândia, ao mesmo tempo, a referida coleção consubstancia-se em uma fonte por meio 

da qual apreendemos os indícios das representações construídas por ele a respeito das fontes 

de pesquisa e dos aspectos da memória que ele pretendia legar. Dessa forma, acreditamos que 

os documentos não foram acumulados aleatoriamente por Arantes, mas, ao contrário, por trás 

de cada recorte arquivado, de cada carta, de cada fotografia, assim como de cada jornal, livro 

e revista havia um critério de seleção presidindo a sua escolha, bem como a sua conservação e 

manutenção no interior do Arquivo Histórico (LE GOFF, 1996). 

O que orientava essas escolhas? Quais fatores motivavam a seleção? A forma como 

deveria ser lida a vida de Arantes, segundo ele mesmo. Pois, por meio da análise dos 

documentos acumulados e preservados seria possível não apenas adentrar nos projetos de seu 

titular para a educação municipal e para a produção de seus estudos sobre a história da cidade, 

mas, fundamentalmente, penetrar na intricada trama de representações que ele ajudou a tecer 

acerca de si próprio, compondo parte do que poderia denominar-se de um projeto 

autobiográfico, “... em que a presença do eu é simultaneamente testemunhal e autoral. (...) 

porquanto, construindo seu arquivo, ele constrói sua expressão individual, sua imagem, seu 

eu, efetuando o pacto com o leitor (no caso, o usuário do arquivo)” (FRAIZ, 2000, p. 92). 

O estudo de seu acervo demonstrou, em suma, que a memória que Arantes parecia ter 

a intenção de legar foi alvo de uma cuidadosa seleção realizada por seu titular, cujos objetivos 

parecem ter sido o de registrar a importância de seu trabalho na fiscalização e organização das 

escolas municipais, apresentar a relevância de seu empreendimento jornalístico – relativo à 

elaboração e publicação de sua revista –, bem como ressaltar a proeminência de seu trabalho 

com a pesquisa e produção de uma das versões sobre a história de Uberlândia.  
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Desenvolvimento histórico da dimensão pedagógica do Teatro do Oprimido1 

 

Pâmela Peregrino da Cruz 

 

RESUMO: O Teatro do Oprimido (TO), método teatral sistematizado por Augusto Boal, 
assim como as demais perspectivas teatrais, possui uma dimensão pedagógica que necessita 
ser analisada para a compreensão profunda da relação entre o processo e produto artístico e os 
sujeitos nele envolvidos. Esse estudo apresenta uma análise que vincula o processo histórico 
ao desenvolvimento da perspectiva pedagógica do TO considerando suas principais fases: 
origem (a partir da década de 1960), desenvolvimento na América Latina (1971-1976), exílio 
europeu (1976 – 1986) e retorno ao Brasil (a partir de 1986). Os primeiros períodos são 
analisados a partir, principalmente, da bibliografia de Augusto Boal. A partir do retorno ao 
Brasil a análise se sustenta em cima da documentação produzida e arquivada no Centro de 
Teatro do Oprimido do Rio de Janeiro, do qual Boal é o diretor artístico.  
 
Palavras-chave: Teatro do Oprimido; História do Teatro; Perspectiva Pedagógica. 
 
ABSTRACT: The Theater of the Oppressed (TO), a theatrical method systematized by 
Augusto Boal, as all theatrical perspectives, has a pedagogic dimension that needs to be 
analyzed to deeply comprehend the relation between the artistic process and product and the 
subjects involved. This study presents an analysis which links the historical process to the TO 
pedagogic perspective development considering its main periods: origin (since 1960s), 
development in Latin America (1971-1976), European exile (1976 – 1986) and the return to 
Brazil (since 1986). The first periods are analyzed from, mainly, Augusto Boal books. Since 
his return to Brazil the analysis is supported by the documentation produced and archived in 
the Centro de Teatro do Oprimido do Rio de Janeiro (Center For Theater of the Oppressed  of 
Rio de Janeiro), whose artistic director is Boal.  
 
Keywords: Theater of the Oppressed; Theater History; Pedagogic Perspectives 
 
 

O Teatro do Oprimido (TO) é um método teatral inicialmente elaborado no Brasil e 

outros países da América Latina desde a década de 1960 e sistematizado por Augusto Boal. É 

praticado em mais de setenta países (nos cinco continentes). O Teatro do Oprimido é uma 

metodologia que reúne técnicas teatrais que buscam o desenvolvimento do Teatro essencial, 

inerente a todo ser humano. Dentro dos princípios fundamentais do TO, defendidos por seus 

praticantes atualmente, está a busca de superações das opressões a partir do diálogo, a partir 

da criação artística do próprio oprimido. Esses princípios estão presentes desde os primórdios 

do TO e foi mais largamente desenvolvido no período que Augusto Boal esteve exilado em 

países da América Latina.  Ao analisar todo processo histórico de desenvolvimento do Teatro 

do Oprimido, vemos que a perspectiva pedagógica deste, sempre esteve relacionada ao 

                                                 
1  Essa pesquisa foi desenvolvida como trabalho de conclusão da graduação em História na UFF, em 2007. 
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contexto histórico que o TO buscava responder e transformar. Assim, mesmo aqueles seus 

princípios básicos defendidos por seus praticantes sofre alterações na medida em que se 

relacionam com esferas que não defendem os mesmos aspectos. 

Ao associar o TO à educação é necessário assinalar que não busco analisá-lo como um 

“teatro educativo”, que direciona seus esforços à prática educativa escolar. Ao falarmos de 

Teatro e Educação, muitas vezes, a idéia mais imediata que se tem é o uso de técnicas teatrais 

para fins educativos, para didatizar determinado conteúdo - ou torná-lo mais divertido. No 

entanto a dimensão pedagógica que o Teatro do Oprimido apresenta vai para muito além do 

uso estrito para o ensino dos conteúdos curriculares. Educar é um processo realizado por 

diferentes esferas – formais ou informais – que pretendem atingir determinados fins com 

ações marcadas por intencionalidade - mas que, no entanto, transbordam o controle da 

intenção. 

Das diversas formas constituídas de Teatro existentes ao longo do tempo, a dimensão 

pedagógica do Teatro do Oprimido se diferencia pela concretização de sua dialogicidade, 

através da intervenção direta do espectador na ação teatral. Embora não seja a única forma 

teatral com intervenção ou participação da platéia, no Teatro do Oprimido o espectador tem 

um espaço organizado de experimentar, conscientemente, suas próprias alternativas para 

romper uma opressão específica. Em outras experiências teatrais em que se dá o diálogo, este 

é muitas vezes de forma espontânea, buscando especificamente a diversão, ou dentro das 

alternativas formuladas pela própria peça. Mesmo no teatro brechtiano, em que o objetivo 

também era a participação da platéia na transformação da realidade, durante a peça o diálogo 

se dá no plano das idéias, sem materializar a participação do público. 

O Teatro do Oprimido começou a ser organizado no Brasil, na década de 1960, com o 

trabalho do Teatro de Arena de São Paulo. Fundado em 1953, este grupo buscava 

principalmente a renovação e nacionalização do teatro brasileiro. Neste período, a produção 

artística do Teatro de Arena era voltada principalmente para os temas políticos que pareciam 

mais urgentes. Boal, refletindo sobre o caminho percorrido até o desenvolvimento do TO na 

Europa, analisa as produções do Teatro Arena, em seu livro “Arco Íris do Desejo”. Após fazer 

um quadro sobre a desigualdade no Brasil e a situação da população pobre, diz: 

 

Nós, artistas, idealistas, não podíamos apoiar tamanha crueldade. Nós nos revoltávamos, 
nos indignávamos, sofríamos. E escrevíamos e montávamos nossas peças contra a 
injustiça, enérgicas, violentas, agressivas. (...) peças que terminavam quase sempre com os 
atores cantando em coro canções exortativas, canções que terminavam sempre com frases 
do tipo “Derramemos nosso sangue pela liberdade! Derramemos nosso sangue pela nossa 
terra! Derramemos nosso sangue, derramemos!” (BOAL, 1996a: 17) 
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Eram peças que buscavam “exortar os oprimidos a lutar contra a opressão” (BOAL, 

1996a: 17). Era o que eles consideravam certo e necessário para a transformação da realidade, 

naquele momento. Viam os espectadores como sujeitos sim, como pessoas que deveriam sair 

da posição passiva e lutar contra as injustiças que viviam. No entanto, o fazer teatral 

dicotomizava com o fim em que a proposta deveria chegar. Queriam convencer a platéia a 

tomar uma iniciativa urgente. Durante o espetáculo eles, artistas, diziam suas verdades – 

porque, pelo quê, e como os oprimidos deveriam lutar. Enquanto estes, durante a apresentação 

da peça, deveriam ficar passivos, para só depois tomarem uma posição ativa, seguindo seus 

conselhos. Embora almejassem a libertação daqueles que por ora eram suas platéias, o faziam 

“transmitindo sua mensagem”, ensinando os oprimidos (que não eram eles) a lutar contra a 

opressão. Após uma experiência com um camponês de uma Liga Camponesa no Nordeste2, 

Boal começou a refletir que algo estava errado, não com o gênero teatral, mas sim com sua 

utilização. Com o Teatro de Arena, Boal partiu de uma perspectiva muito comum na época. 

Diversos grupos políticos de esquerda, na esperança de conscientizar o povo a lutar pela 

transformação da sociedade e embora tivessem um objetivo antagônico ao da classe 

dominante, caíam na mesma prática da educação tradicional: incutir suas verdades nas 

pessoas, guiando-as. Apesar de o objetivo ser a transformação, partia-se da premissa de que 

um dos pólos leva a informação (os intelectuais, os artistas, os líderes políticos) e o outro deve 

recebê-la e (para o seu próprio bem) seguí-la. A atividade em si, não deixava de ser “um ato 

de depositar, de transferir, de transmitir valores e conhecimentos” (FREIRE, 1987: 59). Aos 

poucos, confrontando sua prática e seus objetivos com a realidade, aquele Teatro pareceu mais 

que insuficiente, equivocado.  

A partir daí, segue-se a construção de um Teatro com uma nova dimensão pedagógica. 

Se antes o espetáculo acontecia com informações correndo numa via única, dos artistas 

(ativo), para o público (passivo), começa-se a buscar a dialogicidade da obra artística. Os 

primeiros passos foram dados ainda no Brasil, nos primeiros anos da ditadura militar quando, 

para além do desejo, impôs-se a necessidade de construir uma nova forma de Teatro. Em 

setembro de 1970, a partir de uma idéia antiga, o Teatro de Arena com direção de Boal, mas 

                                                 
2  Um camponês emocionado se aproximou deles para comentar a peça. Disse o quanto se maravilhava ao ver 

pessoas jovens da cidade, que pensavam exatamente como eles e os convidou a irem todos juntos desalojar os 
jagunços de um coronel que havia invadido a roça de um dos companheiros. O grupo tentou explicar o mal 
entendido dizendo que eles eram artistas e não camponeses, não saberiam nem ao menos atirar, que seus fuzis 
eram elementos de cenografia. Após insistir mais um pouco, o camponês constatou, perguntando: “Então 
aquele sangue que vocês acham que a gente deve derramar é o nosso, não é o de vocês...?” e foi embora, sem 
esperar resposta (BOAL, 1996a: 19-20). 
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com pesquisa e criação coletiva, apresentou o primeiro espetáculo de Teatro Jornal, Teatro 

Jornal – Primeira edição3. Buscava-se formar grupos de Teatro jornal que aprendessem as 

técnicas, aplicassem, e depois formassem novos grupos. O objetivo das técnicas era, primeiro, 

desmistificar a pretensa “objetividade” do jornalismo. O segundo objetivo era tornar o Teatro 

mais popular, oferecendo técnicas simples que qualquer grupo, em pouco tempo, pudesse 

apresentar uma cena. Já o terceiro objetivo era demonstrar que o teatro pode ser praticado 

mesmo por quem não é artista. Para Boal esta foi a “primeira vez o Teatro de Arena não tenta 

apenas popularizar um produto acabado, mas sim dar a todos os meios de fazer teatro: é o 

teatro feito pelo povo, independente de suas habilidade artísticas, será, é desnecessário dizer, 

‘popular’” (BOAL, 1984: 46). 

Menos de um ano após esta primeira apresentação de Teatro Jornal pelo Teatro de 

Arena, Boal foi preso e posteriormente exilado. Morando na Argentina, mas trabalhando 

também no Peru, na Colômbia, na Venezuela, no México, em El Salvador, Boal sistematizou e 

organizou um arsenal de técnicas do Teatro do Oprimido. Cada uma delas surgia em resposta 

a uma necessidade objetiva de seu trabalho, de sua meta de fazer teatro com a população 

oprimida desses países, buscando a libertação com um teatro que fosse cada vez mais 

dialógico. Com a formação das principais técnicas do Teatro do Oprimido (Teatro-Jornal, 

Teatro-Invisível4, Teatro-Imagem5 e Teatro-Fórum6) consolida-se o método, definindo-se os 

mais fundamentais traços de sua dimensão pedagógica, que estão presentes até hoje, embora o 

desenvolvimento teórico sobre dialogicidade só tenha se concretizado nos livros de Boal 

escritos na fase do exílio europeu (1976-1989). O método, até então desenvolvido, por 

fundamentar-se no diálogo e na construção coletiva de conhecimentos que devem transbordar 

                                                 
3  Após terem vários textos teatrais censurados, o grupo resolveu encenar os próprios textos do jornal (que já 

haviam sido censurados), buscando revelar o que estava por trás das informações jornalísticas. O Teatro 
Jornal constituía-se da demonstração de nove técnicas que possibilitavam transformar qualquer notícia de 
jornal (ou outras formas de textos, como a bíblia, leis, discursos) em cena de teatro. 

4  Em 1966, na Argentina – que também viva uma ditadura, para evitar aparições públicas de Boal (que poderia 
ser preso e mandado de volta ao Brasil e provavelmente morto) o grupo que ele dirigia teve a idéia de 
apresentar a peça no exato local onde ela deveria acontecer, sem avisar a ninguém que era teatro. Assim 
surgiu o Teatro invisível, que “utiliza um roteiro, uma estrutura conflitiva” que é apresentado fora do ritual 
teatral. Por não saberem que são espectadores, agem em absoluta igualdade de condições com os atores, 
participando e debatendo a cena. 

5  O Teatro Imagem surgiu como forma de viabilizar o debate das atividades teatrais realizadas com grupos 
indígenas no Plano de Alfabetização Integral do Peru, em 1973, uma vez que nem Boal nem os Indígenas 
possuíam como língua materna o espanhol.Trata-se de um conjunto de técnicas de imagem corporal (sem uso 
da palavra) que analisam a situação opressora real, o ideal proposto pelo grupo e as alternativas de transição 
entre o real e o ideal. 

6  O Teatro-Fórum é a técnica do TO mais utilizada hoje no mundo. Baseia-se na apresentação de uma cena, na 
qual a personagem principal é oprimida e, embora deseje, não consegue modificar a situação, ao fim da cena a 
platéia é convidada a entrar na cena em busca de alternativas para romper com aquela opressão. Surgiu a 
partir de uma outra técnica, a Dramaturgia Simultânea, enquanto Boal ainda estava no Peru. 
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para a ação concreta relaciona-se com a Pedagogia do Oprimido7 formulada, principalmente 

por Paulo Freire. Embora com linguagens diferentes, tanto o Teatro do Oprimido quanto a 

Pedagogia Libertadora vinculam suas atividades à luta dos oprimidos, estimulando-os à 

reflexão e à ação consciente para transformação da realidade e, assim, sua libertação através 

do diálogo. A prática da Pedagogia Libertadora busca a transformação das relações de poder 

na escola e na sociedade. Isto por que enfatiza a elaboração, a socialização e a reinvenção do 

conhecimento prático e teórico a partir do diálogo entre o saber científico e o senso comum. 

Contribuindo, então, para a elaboração de uma contra-hegemonia, contestando a História 

Oficial e atuando no desvelamento das ideologias dominantes (FREIRE, 1987: 77-83). 

Enquanto a Pedagogia do Oprimido anseia a transformação das relações de poder professor-

aluno, do rompimento da rígida divisão entre quem sabe e quem recebe o conhecimento, o 

Teatro do Oprimido faz esse mesmo movimento, no entanto no campo teatral. 

O exílio de Boal o leva a Europa em 1976, onde o Teatro do Oprimido continua por se 

desenvolver. Ao chegar neste continente, com uma realidade tão diferente da América Latina, 

Boal foi questionado se as técnicas do Teatro do Oprimido poderiam ser úteis e aplicáveis ali 

também. Como utilizaria técnicas imaginadas e desenvolvidas “como resposta estética e 

política à terrível repressão” que existia em nosso 

 

continente ensangüentado, onde dezenas de homens e de mulheres são diariamente 
assassinados pelas ditaduras militares que oprimem tantos povos, onde o povo é 
fuzilado nas ruas e escorraçados das praças, onde as organizações populares 
proletárias e camponesas, estudantis e artísticas, são sistematicamente 
desmanteladas e destruídas, onde seus líderes são presos, torturados, mortos ou 
exilados (BOAL, 1984:17) 

  

O Teatro do Oprimido continuou a se desenvolver a partir das exigências encontradas. 

Temas específicos daquela realidade como a solidão a princípio pareciam banais a Boal. “Para 

quem vinha fugindo de ditaduras explícitas, cruéis e brutais, era muito natural que esses temas 

parecessem superficiais e pouco dignos de atenção” (BOAL, 1996a: 23). Boal não via a 

possibilidade, nem necessidade, do Teatro do Oprimido ser terapêutico, mas pouco a pouco 

foi mudando de idéia “e imaginando o sofrimento de alguém que prefere morrer a continuar 

com o medo do vazio ou angústia de solidão” (BOAL, 1996a: 23). E a partir da década de 

1980, Boal começa a desenvolver o Arco-Íris do Desejo, um método de teatro e terapia, que 

tenta “ajudar e analisar-lhes as cores para recombiná-las noutras proporções, noutras formas, 

noutros quadros que se desejem” (BOAL, 1996b: 29).  

                                                 
7  O nome “Teatro do Oprimido” foi dado, inclusive, em homenagem ao Paulo Freire. 
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 É durante a primeira fase do exílio europeu (1976-1980) que Boal explicita mais suas 

reflexões sobre a dialogicidade e desenvolve o papel pedagógico do curinga8. Boal afirma que 

o trabalho do curinga deve basear-se na maiêutica, que é o “processo socrático de auxiliar 

uma pessoa a expor conscientemente concepções latentes na sua mente através de perguntas e 

sem que o filósofo ofereça ou imponha conceitos preexistentes” (BOAL, 1998: 94) 

 A valorização da maiêutica socrática juntamente com a perspectiva freiriana abre uma 

questão. Embora ambas preconizem o diálogo enquanto a Pedagogia do Oprimido busca a 

construção do conhecimento a partir do diálogo entre educando e educador mediatizado pelo 

objeto a ser conhecido, a maiêutica busca revelar os conhecimentos que o educando já possui, 

sem o saber. A dimensão pedagógica do TO consolidada desde então sempre se refere a essas 

duas perspectivas a partir da valorização do Teatro. No entanto, a valorização da maiêutica 

em detrimento da Pedagogia do Oprimido cria contradições com a própria metodologia do 

TO. Para compreender este aspecto analisei o Projeto “TO nas Escolas” realizado em 2007 no 

Rio de Janeiro. Para tanto, é necessário conhecermos os caminhos seguidos por TO após a 

volta de Boal ao Brasil. 

Depois de 15 anos exilado, Boal voltou a viver no Brasil em 1986, a convite de Darcy 

Ribeiro, vice-governador do Rio de Janeiro, para a execução de um Plano Piloto. O Plano era 

o início da implantação de uma “Fábrica de Teatro Popular” dentro dos Centros Integrados de 

Educação Pública, os CIEP’s, como estratégia pedagógica. Trinta e um animadores culturais 

foram capacitados com a metodologia do Teatro do Oprimido. Montaram cinco peças de 

Teatro-Fórum, que foram apresentadas em cerca de 30 CIEP’s, em diversos municípios do 

Estado. Antes do Plano Piloto se tornar a Fábrica de Teatro Popular, o governo do Estado 

mudou e sem apoio do Governo, os esforços para a consolidação da Fábrica não foram 

suficientes. Tentou-se, ainda, patrocínio privado, no entanto o interesse dos setores privados 

eram muito diferentes dos do Teatro do Oprimido. Em 1989, alguns dos que persistiram em 

usar o Teatro do Oprimido, procuraram Augusto Boal para que criassem o Centro de Teatro do 

Oprimido no Rio de Janeiro (CTO-Rio). Até 1992, o CTO-Rio existiu com alguns poucos 

contratos (Sindicato, algumas prefeituras petistas, eventos), mas sem possibilidades de 

continuar as atividades, decidiu-se por se extingui-lo. Para encerrar as atividades de forma 

festiva o grupo decidiu “enterrar o sonho do CTO ajudando um partido ou uma coligação a 

realizar um sonho maior: mudar o país.” (BOAL, 1996b: 37). Procuraram o Partido dos 

Trabalhadores (PT) para oferecerem colaboração, teatralizando a campanha. A proposta foi 

                                                 
8  Curinga é o nome dado ao facilitador do TO, quem realiza as oficinas e estimula o diálogo com o público nas 

sessões de Teatro-Fórum. 
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aceita, acrescentando-se que, a fim de tornar mais eficaz a participação do CTO-Rio, seria 

conveniente que um deles se apresentasse como candidato a vereador. Embora não tivessem 

como objetivo (e nem esperassem) ganhar as eleições, Boal venceu. Com a eleição de Boal a 

vereador, ele pode contratar os Animadores Culturais como assessores, mantendo o CTO-Rio 

e desenvolvendo o Teatro do Oprimido. E assim criou-se também o Teatro Legislativo9 que 

busca que o eleitor não seja apenas “um mero espectador das ações parlamentar, mesmo 

quando corretas: queremos que opine, discuta, contraponha argumentos, seja responsável por 

aquilo que faz o seu parlamentar.” (BOAL, 1996b: 46). Assim o teatro passa a ser não apenas 

político, mas também uma das formas pela qual a atividade política se exerce.  

A partir de 1998, após o fim do mandato de Boal, o CTO-Rio iniciou uma nova 

alternativa para manter e ampliar suas atividades, com um processo de “nevralgização” do 

Teatro do Oprimido na sociedade brasileira, realizado através de sua multiplicação em 

diversas instituições (como penitenciárias, Centros de Atenção Psicossocial, Pontos de 

Cultura, escolas, e movimentos sociais como o MST). Pessoas pertencentes a essas 

instituições (funcionários, usuários, familiares, militantes) são capacitadas com a metodologia 

do Teatro do Oprimido de forma a serem capazes de a “multiplicar” em sua instituição, com 

acompanhamento do CTO-Rio, formando grupos de Teatro do Oprimido. Com isto, as 

atividades do CTO-Rio voltaram-se para as parcerias principalmente no setor público. Dentro 

do período de multiplicação do Teatro do Oprimido, começou-se a se desenvolver mais um 

conjunto de técnicas, a Estética do Oprimido10.  Dentro de sua proposta de “nevralgização”, a 

análise do projeto “Teatro do Oprimido nas Escolas”, realizado em parceria com a Programa 

Escola Aberta do Governo Federal, muito revelou sobre a atual dimensão pedagógica do TO. 

Como o projeto realizou-se dentro de escolas, possibilitou grandes avanços para a educação 

escolar, para a construção de educadores dialógicos e para o processo de desenvolvimento dos 

estudantes. Mas, em muitos momentos o Teatro do Oprimido, ao priorizar apenas a maiêutica 

em detrimento da Pedagogia do Oprimido, têm revelado uma perspectiva pedagógica basista 

já que valoriza-se o conhecimento do ator-popular, do multiplicador, mas não se busca ir além 

das aparências, revelando o estrutural. Além disso, um outro fator de transformação da 

perspectiva pedagógica foi a inserção do TO em um programa de um contexto de criação de 

                                                 
9  No Teatro Legislativo apresenta-se uma peça, como no Teatro Fórum, em que a platéia entra em cena em 

busca de alternativas para romper com a opressão. A platéia dá sugestões de leis que, ao final do Fórum, são 
metabolizadas por especialistas em legislação, votada e, posteriormente encaminhadas as Casas Legislativas. 

10  O objetivo da Estética do Oprimido é ampliar o desenvolvimento de percepção da realidade e construção de 
alternativas de transformação, não apenas através do Teatro, mas sim de todas as formas estéticas. Reúne 
diversas técnicas que possibilitam revelar o poeta, o pintor, o músico, o escultor que cada um já possui, em 
potencial, desmistifica-se o fazer artístico como “dom divino”.  
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programas federais que, segundo Frigotto, provocam apenas “processos de ‘inserção social’ 

precária” (FRIFOTTO, 2006: 267), pois se inserem na política de emprego e renda mínima 

para desempregados ou ainda na criação de força de trabalho supérfluo. O objetivo mais 

intensamente repetido pela Proposta Pedagógica do Programa Escola Aberta é a redução da 

violência contra a - e dentro da - escola, por meio da realização de atividades nos finais de 

semana, buscando evitar que a policia militar fique presente na escola, o que eximiria, 

segundo Jorge Werthein (representante da UNESCO no Brasil), os professores da 

responsabilidade de supervisionar o espaço (WERTHEIN, 2004). Ao integrar o Programa, o 

projeto “TO nas Escolas” buscou também entender as necessidades do Programa, analisando 

como poderia contribuir para este objetivo. Assim, inserindo-se em um Programa que busca 

ficar fora do cotidiano educacional escolar, o Projeto TO nas Escolas também sofreu limites 

quanto a uma participação mais intensa na transformação da prática político-pedagógica das 

escolas, mas não deixou de fazê-lo.  

O levantamento de temas relacionados à ausência de diálogo dentro das escolas revela 

como isto oprime professores, estudantes e funcionários e ajuda a debater e a buscar 

alternativas para se romper com essas opressões. As peças mostram claramente os problemas 

vividos, mas apenas o que acontece dentro da escola, sem relacionar com fatores externos. 

Isto leva aos espect-atores11 a apresentarem soluções mais imediatistas, como pressionar mais 

o sujeito opressor a dialogar, dizer coisas novas naquela situação. Dentro da proposta do TO, 

ao se propor e ver alternativas destes tipos já combate à inexorabilidade, à visão das coisas 

como naturais e imutáveis, além de deslocar a possibilidade de ação para o oprimido. No 

entanto, questiono o quanto à discussão se limita ao imediato, o quanto omite causas 

estruturais. Na peça “Correndo atrás do Sonho”, por exemplo, a pergunta feita à platéia é o 

que esse jovem pode fazer para conciliar trabalho e estudo. Para um estudante trabalhador 

essa questão é fundamental. Ele quer estudar, mas precisa trabalhar: é necessário e urgente 

resolver seu problema, não pode abandonar nem um nem outro. Resolver essa questão 

possibilita a realização de seu sonho, mas não leva ao questionamento do porquê um jovem 

estudante precisa trabalhar numa carga horária exaustiva para que exista sustento para toda 

família. A peça aponta para a necessidade da transformação no sistema de ensino do EJA 

daquela e de tantas outras escolas, mas não para a estrutura social que gera a opressão daquele 

jovem. Essa questão revela um aspecto da dimensão pedagógica do Teatro do Oprimido 

importante. Ao basear a prática do diálogo na maiêutica a referencia passa a ser apenas o que 

                                                 
11  Nome dado aos espectadores do Teatro do Oprimido, uma vez que estes devem manter-se ativos são também 

atores: espect-atores. 
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os educandos já vivenciam, que em geral é constituído pelo senso comum. O método 

socrático pode trazer muitas descobertas, de forma dialógica, mas também possui um limite, 

uma vez que 

 

as classes populares tem um enorme caudal de conhecimentos e habilidades que 
aprenderam por experiência própria e por assimilação do conhecimento de outras 
pessoas com as quais se relacionaram, direta ou indiretamente (através de leituras, 
meios de comunicação, etc). Entretanto, muitos deste conhecimento são parciais, 
porque se referem só a alguns aspectos da realidade global. Muitas vezes, são 
conhecimentos dispersos, porque são produto de experiências isoladas. Outras 
vezes são conhecimentos equivocados, porque são produto de uma tradição que 
durante muito tempo simplesmente os repetiu, sem questionar sua verdade. (JARA, 
1992: 12). 

  

Portanto, para uma prática educativa libertadora que possibilite a transformação da 

realidade – que é objetivo do TO -, embora necessário, não é suficiente que as pessoas 

descubram o que já sabem e construam alternativas dentro das possibilidades de seu próprio 

conhecimento, pois estes embora sejam formados na vivência cotidiana de cada individuo e 

seja extremamente valioso, possui insuficiências e interferências do pensamento hegemônico. 

Numa pedagogia que busca a transformação da realidade, é necessário construir o saber a 

partir do conhecimento comum de cada pessoa, mas também é imprescindível aprofundá-lo, 

desenvolvê-lo, criticá-lo e extrapolá-lo coletivamente. É necessário entender que “a realidade 

imediata está dentro de uma realidade nacional complexa e contraditória tanto no nível 

conjuntural como estrutural” (JARA, 1992: 6).   

Assim vemos que o TO se relaciona dialeticamente com toda a estrutura a seu redor, 

se refazendo. E nesse processo podem ser feitas novas descobertas, avançando seus limites, 

mas também pode-se descaracterizá-lo, afastando-se de seus objetivos mais fundamentais. 

Num artigo publicado por Boal na revista do CTO-Rio, Metaxis, especial do Projeto TO nas 

Escolas, ele afirma que 

 

Cabe ao Curinga observar a natureza dessas intervenções e proceder a uma acese 
em direção ao segundo nível do Teatro-Fórum: as alternativas de caráter 
Estrutural. (BOAL, 2007: 29)  

 

Esta afirmação indica que a perspectiva pedagógica continua não se ajustando 

inteiramente as limitações da maiêutica. Para a continuidade do desenvolvimento do TO, 

mantendo seus princípios fundamentais, é necessário que a análise da realidade seja 

consistente e, para tanto, como foi aqui apresentado, apenas a maiêutica não é suficiente.  
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O plebiscito de 6 de janeiro de 1963 na crise orgânica dos anos sessenta 
 

Demian Bezerra de Melo*  
 

 O propósito desta comunicação é apresentar os resultados de uma pesquisa de 

mestrado que versou sobre a campanha anti-parlamentarista que culminou no plebiscito de 6 

de janeiro de 1963, quando João Goulart conseguiu poderes presidenciais para governar o 

Brasil.1 Tal pesquisa se desenvolveu com dois propósitos principais: 1) investigar o processo 

político brasileiro em um curto período, de setembro de 1961 a janeiro de 1963, período este 

que recebeu pouca atenção da literatura que se dedicou a entender o golpe de Estado de 1964; 

2) polemizar com as interpretações revisionistas sobre o colapso do regime liberal em 

princípios dos anos sessenta, que tem se especializado em explicar o golpe de Estado 

responsabilizando a radicalização das esquerdas, e a “falta de apego destas à democracia” 

então existente, como responsável pela criação de um “consenso negativo” que resultou no 

golpe.  

 

A crise orgânica dos anos 1960 

 Com este propósito, utilizamos o conceito de crise orgânica desenvolvido por Antonio 

Gramsci (2007) em suas notas do cárcere, e retomado por René Armand Dreifuss (1981) em 

estudo clássico sobre o golpe de 1964, para entender a crise dos anos sessenta. Tal conceito é 

definido nos seguintes termos por Gramsci: 

 “Em um certo ponto de sua vida histórica, os grupos sociais se separam de seus 
partidos tradicionais, isto é, os partidos tradicionais naquela dada forma 
organizativa, com aqueles determinados homens que os constituem, representam e 
dirigem, não são mais reconhecidos como sua expressão por sua classe ou fração de 
classe.” (GRAMSCI, 2007, p.60) 

 

O que se pressupõe é que os partidos políticos são representações de interesses articulados na 

sociedade civil, que constituem “sistemas hegemônicos no interior de um sistema 

hegemônico”, como também definiu o marxista sardo. Mas se o partido é uma representação 

de classe, por outro lado não contraiu um “matrimônio insolúvel” com a classe que 

representa. É sempre uma relação que em momentos críticos se consuma com uma ruptura. 

Mas a elaboração de tal conceito é também uma resposta teórica para o estudo de uma relação 

importante das sociedades capitalistas contemporâneas: entre as esferas econômica e política, 

levando-se em conta que uma das especificidades deste modo de produção é a extração 
                                                 
 * Doutorando do curso de Pós-Graduação em História da Universidade Federal Fluminense (PPGH-UFF). 
1  MELO, Demian Bezerra de. O plebiscito de 1963: inflexão de forças na crise orgânica dos anos sessenta. 

(Dissertação de mestrado). Niterói: Universidade Federal Fluminense, 2009. 
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econômica do sobre-trabalho, em contraste com o ocorrido nas formações sociais pré-

capitalista.2 A própria relação entre a crise econômica e a crise política não era uma questão 

bem resolvida por Marx e Engels, que atribuíram à crise do comércio internacional de 1847 a 

causa das revoluções de 1848. Posteriormente Marx frustrou suas expectativas a esperar que 

crise econômica de 1857 fosse o anúncio de um novo “dilúvio”, de uma nova revolução 

(HOBSBAWM, 1982, p.174).  

 Por outro lado, como discute Alvaro Bianchi (2008), a Revolução Russa de 1917 

ofereceu o material histórico através do qual Gramsci elaborou sobre o tema, quando uma 

crise catastrófica, a guerra mundial, a crise econômica e o colapso de uma série de regimes 

políticos levou a vaga revolucionária que repercutiu na Itália em fins de 1919. Combinavam-

se, assim, crises de ordem distintas. Em suma, tomando a leitura de Daniel Bensaïd sobre a 

obra marxiana(1999), os tempos discordantes da economia e da política se cruzaram. Bianchi 

observa que, escrevendo no contexto da crise do Estado liberal no pós-I Guerra mundial, 

Gramsci caracteriza de crise orgânica como o resultado da mudança na correlação de forças 

entre as classes sociais e do conseqüente deslocamento da base histórica do Estado, 

decorrente da conformação de novos atores sociais, particularmente a diversidade de 

organizações operárias, social-democratas e comunistas, e a incapacidade do Estado liberal de 

incorporá-las. Acontece também a cisão entre as frações das classes dominantes, sem que 

nenhuma delas tenha a capacidade de resolver a crise de dominação política. A crise é 

orgânica também pela incapacidade das representações das classes subalternas imporem sua 

própria solução à crise de hegemonia. Em síntese: 

“Colocando de tal maneira o problema, temos que a crise de hegemonia não é 
definida automaticamente pela crise econômica. A crise econômica, tomada em seu 
sentido amplo como crise de acumulação resultante da queda tendencial da taxa de 
lucro, pode ser pressuposta da crise de Estado. Mas ela não a põe, por si própria, a 
crise de hegemonia. Quando a crise econômica e a crise de hegemonia coincidem no 
tempo temos o que Gramsci chama de crise orgânica, uma crise que afeta o conjunto 
das relações sociais e é a condensação das contradições inerentes à estrutura social. 
Para a eclosão da crise orgânica é preciso a coincidência dos tempos dessa crise de 

                                                 
2  Sobre o tema, no capítulo XXIV do livro I de O Capital (MARX, 1996, p.336-381), Marx diz o seguinte: 

“Ao progredir a produção capitalista, desenvolve-se uma classe trabalhadora que, por educação, tradição e 
costume, aceita as exigências daquele modo de produção como leis naturais evidentes. A organização do 
processo de produção capitalista, em pleno desenvolvimento, quebra toda a resistência; a produção contínua 
de uma superpopulação relativa mantém a lei da oferta e da procura de trabalho e, portanto, o salário em 
harmonia com as necessidades de expansão do capital e a coação surda das relações econômicas consolida o 
domínio do capitalista sobre o trabalhador. Ainda se empregará a violência direta, à margem das leis 
econômicas, mas doravante apenas em caráter excepcional. Para a marcha ordinária das coisas, basta deixar o 
trabalhador entregue às ‘leis naturais da produção’, isto é, à sua dependência do capital, a qual decorre das 
próprias condições de produção e é assegurada e perpetuada por essas condições.”. Ver também o capítulo “A 
separação entre o ‘econômico’ e o ‘político’ no capitalismo” do livro Democracia contra capitalismo de Ellen 
Wood (WOOD, 2003, p.27-49).  
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acumulação com o acirramento do choque entre as classes, e no interior delas 
próprias entre suas frações.” (BIANCHI, 2003, p.36) 

 
 A partir desta compreensão do conceito de crise orgânica, consideramos adequada sua 

utilização por Dreifuss para analisar a situação do Brasil no pré-golpe de 1964. Segundo este: 

“Tal crise se tornou orgânica quando os efeitos de mudanças econômico-produtoras 
que ocorriam com intensidade crescente a partir de meados da década de cinqüenta 
foram traduzidos para a política por duas forças sócio-econômicas fundamentais, os 
interesses multinacionais e associados e as classes trabalhadoras que passavam por 
um processo de intensa politização. Essas mudanças levaram a uma confrontação 
ideológica e política das classes, tornando-se a crise da forma populista de domínio 
em princípios dos anos sessenta.” (DREIFUSS, 1981, p.144). 

 

A questão é que tal compreensão do processo político brasileiro tem passado por forte 

revisão, cujo marco inicial é o trabalho de Figueiredo, Democracia ou reformas? (1993), que 

lança mão do individualismo metodológico, teorizado por Adam Przeworski como escolha 

estratégica (1993), para defender a hipótese de que entre os atores políticos relevantes, da 

esquerda à direita, formou-se um consenso negativo quanto a possibilidade de resolver o 

problema das reformas de base dentro do Estado de direito, levando ao golpe de Estado. A 

partir da publicação deste trabalho, em 1993, foi conformada uma corrente historiográfica 

revisionista, que tem conquistado cada vez mais espaços na produção acadêmica sobre o 

golpe, como pôde ser visto nos eventos dedicados ao exame de 1964 quando este completava 

quarenta anos. Tais análises revisionistas culminaram com a idéia de que o próprio regime 

político no início dos anos sessenta não se encontrava em crise, como foi defendido por 

Antônio Lavareda (1991), e seguido por Daniel Aarão Reis (2001) e a própria Argelina 

Figueiredo (2004) em trabalho posterior. 

 Em contraste com esta “nova história política”, discutiremos agora nosso objeto 

empírico, a campanha anti-parlamentarista e o referendo de 1963, como momento histórico 

em que se manifestaram as determinações da crise orgânica dos anos sessenta. 

 

O processo político brasileiro 

 A própria eleição de Jânio Quadros para a presidência da República foi um sintoma 

importante do esgotamento do regime político populista. É preciso lembrar que o mesmo não 

foi candidato pela UDN, mas apoiado por esta agremiação, tendo concorrido pela pequena 

legenda do Partido Democrata Cristão (PDC). Assim, a verdade é que o ex-prefeito paulista 

era um outsider, que se colocava acima dos partidos. Ao ser tomado como alternativa para o 

Executivo federal, demonstravam a disposição das classes dominantes de ir além dos marcos 

do regime político. Sua polêmica renúncia em 25 de agosto de 1961, foi uma tentativa de 
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reverter o quadro político em razão de uma forma de bonapartismo civil; buscava voltar nos 

“braços do povo” (BANDEIRA, 1979, p.19-62).  

A saída parlamentarista para a crise política, longe de ter se constituído em uma 

“vitória das forças democráticas”, como quer Argelina Figueiredo, foi na verdade uma ação 

de cariz contra-revolucionário: uma forma de evitar que a radicalização política desencadeada 

pela débil tentativa de golpe dos ministros militares, desafiada pela resistência popular, que a 

partir do Sul do país viesse a levar a constituição de um governo resultante da mobilização 

popular. Ao aceitar o parlamentarismo, Jango frustrou os setores mais à esquerda, que logo 

identificaram no novo sistema um “golpe branco”. De qualquer modo, Goulart, desde sua 

posse, deixou claro que não aceitaria os limites do novo sistema. O próprio Ato Adicional que 

instituiu o parlamentarismo deixava aberta a possibilidade de que, através de um referendo 

popular, o sistema presidencial pudesse ser restaurado. 

Na primeira fase do governo parlamentarista, que compreende o primeiro gabinete 

chefiado por Tancredo Neves, Goulart e outros líderes políticos como Juscelino Kubitschek, 

tiveram uma ação no sentido de impedir que o sistema de gabinete fosse institucionalizado. 

Este último manobrou para que a legislação complementar não fosse aprovada a tempo de 

impedir que o próprio Tancredo fosse obrigado a renunciar se quisesse participar das eleições 

gerais de outubro de 1962. Em junho de 1962, Tancredo e todo o seu gabinete se demitiram, 

abrindo o debate em torno do nome que deveria sucedê-lo. Era uma oportunidade para 

Goulart indicar um gabinete mais favorável à liquidação do parlamentarismo através de um 

plebiscito, programado originalmente para acontecer apenas no fim do seu mandato, em 1965. 

Foi indicado então o titular da pasta das Relações Exteriores, San Tiago Dantas, que ao 

defender uma política externa não-alinhada em relação aos EUA no âmbito da OEA, ganhou a 

simpatia da esquerda – no contexto da afirmação de Cuba como país socialista – e a ira da 

direita, que o qualificava de “comunista”. 

É claro que aquele Congresso que havia instituído o parlamentarismo para, na verdade, 

reduzir os poderes de Goulart, não aceitaria o nome de San Tiago, rejeitando-o. Por outro 

lado, o movimento operário/sindical, hegemonizado pela aliança entre comunistas e 

trabalhistas de esquerda havia ficado todo o mês de junho fazendo campanha pelo nome de 

Dantas. Acreditavam que este seria mais sensível às suas reivindicações, entre elas, a do 

aumento do salário mínimo e a instituição do 13º. Por sua vez, numa clara manobra para gerar 

um impasse, Goulart sugeriu o nome de Auro Moura Andrade – um reacionário do PSD 

paulista que havia ficando contra a sua posse no ano anterior – como aquele que deveria 

ocupar o cargo deixado por Neves. Era início de julho e o clima já era quente. Setores da 
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imprensa, como o jornal O Globo, e líderes da UDN, como o governador de Minas, 

Magalhães Pinto, apoiaram a indicação de Andrade para o cargo, todavia a esquerda, 

enfurecida, prometia resistir até o fim contra tal indicação. O Congresso, no entanto, aprovou 

o seu nome (223 votos a 47). 

Foi então que a classe trabalhadora brasileira saltou ao centro da cena política, 

realizando uma greve geral em todo o país, no dia 5 de julho. Antes do desencadeamento da 

greve, o próprio Moura Andrade renunciou, o que levou a que emissário dos governo 

buscasse brecar o movimento paredista. Entretanto, demonstrando sua grande autonomia em 

relação ao governo, o Comando Geral de Greve – embrião do futuro Comando Geral dos 

Trabalhadores (CGT) – decidiu manter o movimento, que foi bem sucedido, com a exceção 

da cidade de São Paulo. Foi um grande susto nas classes dominantes, que através da imprensa 

denunciou o que seriam atos de “barbárie”, acusando Goulart de estar por trás dos eventos. 

Dante Pelacani, um dos mais destacados trabalhistas da esquerda sindical, declarou que “Nós 

queremos a volta do presidencialismo e esta greve tem, como o governo reconhece, outras 

finalidades.”3 

Foi então indicado o nome de Brochado da Rocha, um jurista gaúcho ligado ao 

governador Leonel Brizola, para o cargo de Presidente do Conselho de Ministros. O gabinete 

de Brochado da Rocha teve como objetivo explícito a reversão ao sistema presidencialista, 

seguindo fielmente os interesses de João Goulart. Não só deste, pois muitos presidenciáveis às 

eleições previstas para 1965, como Juscelino Kubitscheck, Juracy Magalhães e Magalhães 

Pinto, queriam se livrar o mais breve possível do incômodo sistema parlamentarista. 

A campanha pela antecipação do plebiscito contou com o apoio de setores das Forças 

Armadas, que nos meses de agosto e setembro deram declarações públicas exigindo do 

Congresso que marcasse imediatamente sua data. O movimento sindical, agora com mais 

força com a criação do CGT em agosto deste ano, também pressionava os líderes políticos. À 

medida que o ano ia passado, com a proximidade das eleições de 7 de outubro, a esquerda 

buscava vincular o caos administrativo, a inflação e os problemas de abastecimentos nos 

grandes centros urbanos ao parlamentarismo. O Congresso, no entanto, se mostrava relutante 

a estas pressões, até que em 14 de setembro, num gesto dramático, Brochado da Rocha 

renunciou. O CGT convocou nova greve geral, que começou já no dia 14 e se estendeu até o 

dia 15. Pressionados pelas ruas, os congressistas trabalharam até a madrugada do dia 15 e 

                                                 
3  Correio da Manhã, 5 de julho de 1962. 
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afinal aprovaram a antecipação do plebiscito para o dia 6 de janeiro de 1963, através da 

Emenda Capanema-Valadares. 

 

A campanha pró-presidencialismo 

 Para ocupar o cargo de premier Goulart indicou o nome de Hermes Lima, do PSB 

baiano. O propósito de tal gabinete não era outro senão o de preparar a transição para o 

sistema presidencialista, já que o parlamentarismo não possuía muitos defensores. O bloco de 

oposição ao Executivo nacional-reformista no Congresso adotou em primeiro lugar a tática de 

questionar a legitimidade da Emenda Capanema-Valadares, acreditando poder impedir a 

realização do referendo de 6 de janeiro. Este setor, liderado pela banda de música da UDN, 

tendo à frente Herbert Levy (UDN-SP), lançou mão de todos os expedientes para 

desqualificar a consulta. 

Após a reformulação do gabinete em setembro, a cena política esteve tomada pelas 

eleições gerais de 7 de outubro de 1962. Nestas os eventos mais relevantes foram: os pesados 

investimentos ilegais feitos pelo IBAD na campanha de seus candidatos, o que provocou, no 

momento posterior, a instalação de uma Comissão Parlamentar de Inquérito sobre as 

“caixinhas secretas do IBAD”; e a eleição de uma série de candidatos ligados ao bloco 

nacional-reformista, com destaque para a votação espetacular de Leonel Brizola (243.951 

votos) que concorreu pela Guanabara para a Câmara Federal.  

Mas o mês de novembro ficou mais conturbado depois que o ministro da Justiça, João 

Mangabeira (PSB-BA), no dia 6, propôs a idéia de revogação imediata do parlamentarismo, 

através de um acordo entre as lideranças políticas na Câmara, já que era sabido que o 

presidencialismo era o franco favorito e o plebiscito demandaria muitos gastos. Após alguns 

dias, ficou claro que a tese do ministro da Justiça não teria condições políticas de passar. Em 

primeiro lugar pelo fato do setor mais direitista do Congresso não ter nenhum interesse em 

facilitar a vida de Goulart; em segundo, pela esquerda que queria associar a campanha anti-

parlamentarista a agenda das reformas de base. De qualquer modo, a tese de Mangabeira 

acabou adiando as ações de Goulart e seus aliados na propaganda pró-presidencialismo. 

Todavia isso não impediu que, ao mesmo tempo, o governo começasse a montar as estruturas, 

financeiras e logísticas, da campanha. 

Em princípios de novembro, o chefe da Casa Civil da Presidência da República, Hugo 

de Faria, voltou de uma viagem à França onde foi aprender o know how da campanha 

plebiscitária feita por Charles De Gaulle. Em seguida conseguiu um avião da FAB para 

articular a campanha em todo o território nacional. Por sua vez, o governador de Minas, 
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Magalhães Pinto, através de seu sobrinho, o banqueiro José Luis Magalhães que se tornou o 

grande financiador da campanha, organizou uma frente de governadores udenistas favoráveis 

ao presidencialismo. A única exceção foi a do governador da Guanabara, Carlos Lacerda, que 

parte da literatura de forma equivocada insiste em colocar ao lado daqueles interessados na 

volta do sistema presidencial. Mais do que não participar do esquema pró-presidencialista, 

descobrimos que Carlos Lacerda, segundo denúncia do jornal Diário Carioca em dezembro 

de 1962, tentou forjar um plano de sabotagem do plebiscito. O governador da Guanabara, a 

partir de um fato ocorrido em fins de 1962, a prisão de um advogado das Ligas Camponesas, 

Clodomir dos Santos Moraes, planejava denunciar a existência de um “plano comunista” que 

visava tomar o poder nos primeiro dias de 1963 e que envolvia grandes autoridades ligadas ao 

governo Goulart, como o general Osvino, comandante do I Exército. Esta nova versão do 

“plano Cohen” – como foi descrito na época – seria usado como pretexto para que Lacerda 

desse um golpe de Estado, impedindo a realização do plebiscito.4 O vazamento de tal plano e 

sua divulgação pelo Diário Carioca irritou profundamente Lacerda, que prometeu processar o 

jornalista e proprietário do periódico, Danton Jobim.5 É sintomático que em sua mais 

conhecida biografia, escrita por John Foster Dulles – conhecido brasilianista e agente da CIA 

– não exista qualquer menção ao fato. Nem mesmo para desqualificá-lo... De qualquer modo, 

tal fato deve servir para afastar a idéia de que após a aprovação da Emenda Capanema-

Valadares o retorno ao sistema presidencial foi um “passeio”. 

Na verdade, para garantir a volta ao presidencialismo Goulart e seus aliados tiveram 

de aparar diversas arestas. Em primeiro lugar, conseguiu que o Tribunal Superior Eleitoral 

decretasse a obrigatoriedade do comparecimento às urnas, minando com uma das táticas 

formuladas pela oposição que era a do boicote ao referendum, que impediria seu quorum e 

esvaziaria-lhe sua legitimidade. Em segundo lugar, conseguiu mobilizar amplos recursos para 

a campanha, muitos provenientes de setores do empresariado, como a FIESP, que, não 

obstante, menos de um ano depois estariam envolvidos no movimento golpista que destituiu 

Jango do poder. Praticamente toda a imprensa, com exceção de alguns veículos regionais, 

como o Correio do Povo de Porto Alegre, divulgaram a campanha pelo NÃO no referendo. 

Não se trata de qualquer dado, quando se lembra que praticamente toda a imprensa nacional 

estava em franca oposição a Goulart, a despeito de órgãos como o Última Hora e Diário 

Carioca. Até a CNBB entrou na campanha, divulgando uma orientação de comparecimento às 

urnas em 6 de janeiro como um “dever católico”. 

                                                 
4  Diário Carioca, 21 de dezembro de 1962. 
5  Tribuna da Imprensa, 22 e 23 de dezembro de 1962. 
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As posições dos principais aparelhos privados de hegemonia envolvidos com a 

conspiração golpista é talvez um dos fatos mais curiosos da campanha. O próprio IPES 

publicou uma cartilha recomendando o NÃO. 6 A mesma posição foi defendida pelos jornais 

O Globo, Correio da Manhã e Folha de S. Paulo, todos envolvidos na conspiração golpista. 

A única exceção foi O Estado de São Paulo, que um dia antes do referendo acusou o governo 

de estar preparando uma grande fraude.7 

No dia 6 de janeiro de 1963, João Goulart fez um pronunciamento à Nação, onde 

conclamavam os eleitores a comparecerem ao referendo.8 Em seu discurso, mencionava as 

reformas de base, o Plano Trienal e a crise político-institucional vivida pelo país desde agosto 

de 1961. O plebiscito era apontado como capaz de resolver tal situação, encerrado um período 

marcado por crises em várias esferas da vida social.  

Toda a máquina de propaganda montada pelos favoráveis ao retorno do 

presidencialismo, os milhões de cruzeiros – denunciados pelos parlamentares da UDN –, os 

cartazes, jingles, comícios, artigos de jornal, os apelos e, mais que tudo, a idéia de que o 

plebiscito significaria a “redenção” de todos os males que afligiam o povo, conseguiu 

comover a opinião majoritária do corpo eleitoral do país, que deu um “voto de confiança” ao 

presidente da República, tal como definiu o Jornal do Brasil, dois dias depois da consulta.9 

Prometendo às esquerdas as reformas de base, à burguesia a “ordem e a tranqüilidade”, ao 

povo o “fim da crise social” e aos cristãos um “governo cristão”, Goulart conquistou algo 

similar ao que seria sua própria e “verdadeira” eleição presidencial. Segundo Moniz Bandeira 

(2001, p.99), o The New York Times, insuspeito de simpatias à esquerda e ao governo 

brasileiro, qualificou o resultado de um “triunfo pessoal” do presidente. 

No dia do referendo, as escaramuças, as conspirações, as sabotagens, os argumentos 

sobre os “rios de dinheiro”, o “mar de lama” ou coisa parecida, nada conseguiu impedir o 

comparecimento em massa do eleitorado brasileiro, que por esta época era de 18.565.277, ou 

seja, 22,18% de uma população de 70.070.457 habitantes, segundo o censo vigente, feito em 

1960 (IBGE, 1990, p.35 e 37). Não precisavam ou não podiam votar os analfabetos, os praças 

de pré, os inválidos, as mulheres que não tinham ocupação fora do lar, as pessoas com direitos 

políticos cassados ou suspensos, os impedidos de votar por conta de serviços públicos, os 

doentes que não podiam se locomover, e outros por “motivo de força maior”, desde que 

                                                 
6  Notas em função do ‘referendum’: parlamentarismo e presidencialismo. IPES, 1963. Arquivo Nacional (RJ), 

Fundo Paulo Assis Ribeiro, Caixa 282. 
7  O Estado de São Paulo, 5 de janeiro de 1963. 
8  A íntegra do discurso está em Diário de Notícias, 6 e 7 de janeiro de 1963, capa. 
9  Jornal do Brasil, 8 de janeiro de 1963. 
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justificados. Os faltosos sem justificativa receberiam multa de cem a mil cruzeiros, sendo 

impedidos de prestar concurso público, de receber vencimentos a partir de março, não 

podendo obter carteira de identidade e contrair empréstimos na Caixa Econômica, autarquias 

ou outros estabelecimentos públicos de crédito, além de outras punições.10 

O resultado apurado foi: 9.457.488 pelo NÃO, enquanto apenas 2.073.582 pelo SIM. 

O número de votantes foi, portanto, de 11.531.070 e um volume considerável de eleitores se 

absteve, 7.034.207, perfazendo um índice de 37,88%. Entretanto, tendo em vista que o índice 

de abstenção na última eleição, de 7 de outubro de 1962, foi de 20%, pode-se afirmar que o 

resultado foi razoável, afinal os opositores da volta do presidencialismo preferiram 

empreender qualquer estratégia política exceto o convencimento do corpo eleitoral na 

manutenção do Ato Adicional. Para o governo o comparecimento superava a marca dos 50% 

do eleitorado. Por outro lado, se comparado com a votação dada a Jânio Quadros em 1960 – 

5.636.623 –, e mesmo à votação de Goulart para o cargo de vice-presidente – 4.547.010 –, a 

rejeição ao Ato Adicional superava todos esses números. 

Com números tão significativos, certamente acima do esperado, tanto pelo governo 

quanto pela oposição, as teses da “maioria absoluta” tiveram que voltar à gaveta. Após certo 

rumor de que a “banda de música” da UDN não reconheceria o resultado da consulta popular, 

o Senado em 15 de janeiro, e finalmente a Câmara federal em 22 de janeiro, concluíram as 

votações da emenda constitucional que liquidaram com a curta experiência parlamentarista na 

vida republicana brasileira. E esta parecia não deixar muitas saudades.  

  Para os partidários de Goulart, começava agora (de fato) o seu governo. Para os 

conspiradores do complexo IPES/IBAD, as tramas nos bastidores da cena política deveriam 

ganhar maior vulto, se não quisessem repetir o fracasso de seus planos, tal como havia 

sucedido em agosto de 1961. Com seu apoio à volta do presidencialismo pareciam querer dar 

“uma corda” para Goulart “se enforcar”. Enquanto isso, as esquerdas esperavam agora as 

prometidas reformas de base e o fim da política de conciliação, no que foram frustradas logo 

que descobriram que o Plano Trienal e o novo ministério presidencialista eram seu novo 

pesadelo.  

 

 

 

 

 

                                                 
10  Correio da Manhã, 4 de janeiro de 1963. 
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O Ipês para além do anticomunismo: o projeto de nação no filme “O conceito de 
empresa” 

 
Pâmella Passos Deusdará1  

 
Resumo 
Buscando analisar o projeto de nação defendido pelo Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais 
(Ipês) através de seus filmes e boletins destacamos para esta comunicação, a temática 
empresarial, na qual analisaremos o curta “O Conceito de empresa” buscando refletir acerca 
do projeto ipesiano que estava sendo divulgado nesta produção cinematográfica. Propomos 
também uma comparação entre os enunciados do filme e os que estão presentes em textos 
como: “Preservando o conceito de livre empresa” e “A empresa privada como comunidade de 
trabalho: seu papel no desenvolvimento econômico e na distribuição da renda”, publicados 
nos boletins mensais do instituto. Como metodologia de análise, recorreremos a Análise do 
Discurso de base enunciativa, objetivando delinear no projeto do Ipês, aproximações e 
afastamentos com a estrutura empresarial vigente no Brasil na década de 1960. 
Palavras-chave: Ipês- Filmes- Análise do Discurso 
 
Abstract 
Trying to analyze the nation project sponsored by Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais 
(Ipês) according to its movies and bulletins, we emphasize for this workshop the 
entrepreneurial theme which will be analyzed from the short-length movie “The enterprise 
concept”, trying to get the ipesian project that was being spread by this cinematographical 
production. We also suggest a comparison between the sentences in the movie and in the 
documents such as “Preserving the free enterprise concept” and “The private enterprise as 
work community: its role in the economical development and in the income distribution”, 
both published in the institution´s monthly report. As analytical methodology, we used the 
enunciative based speech analyzes, aiming draft the Ipês project its approximation and 
dissociation from the entrepreneurial structure that was working in Brazil in the 1960’s. 
Key-words: Ipês – Movies – Speech Analyzes 

 

 

 

1. Considerações iniciais   

Propomos uma revisitação da conjuntura que antecede o golpe de 1964, golpe este que 

a nosso ver significou bem mais que a queda de um regime democrático e a instauração de 

uma violenta e sangrenta ditadura, mas a ruptura com um determinado modelo de Brasil e a 

consolidação de outro projeto para o país. 

                                                 
1  Doutoranda em História Social na Universidade Federal Fluminense e Professora de História da Educação 

Básica, Técnica e Tecnológica do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro. 
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No entanto, a implementação de um determinado projeto de sociedade demanda não 

somente sua elaboração, mas também uma capacidade de consentimento de tal projeto por 

essa mesma sociedade. É nessa lógica que nossa pesquisa se insere. Partindo dos filmes e 

boletins produzidos pelo Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais (Ipês), instituto de caráter 

anticomunista do qual falaremos mais adiante, pretendemos analisar os mecanismos de 

produção desse projeto, identificando suas principais rupturas e continuidades com o modelo 

brasileiro vigente, reservando especial atenção para a análise dos meios de produção de 

consenso sobre o referido projeto. 

O olhar lançado sobre estas produções cinematográficas, bem como sobre os textos 

das referidas publicações, privilegiará sua dimensão discursiva. Recorreremos assim aos 

estudos da linguagem, dentre eles as propostas de Bakhtin para quem 

 

As palavras são tecidas a partir de uma multidão de fios ideológicos e servem de 
trama a todas as relações sociais em todos os domínios. (...) a palavra será sempre 
o indicador mais sensível de todas as transformações sociais, mesmo daquelas que 
apenas despontam, que ainda não tomaram forma, que ainda não abriram caminho 
para sistemas ideológicos estruturados e bem formados. (BAKHTIN, 2004: 41) 

 

Assim, abordar a conjuntura que antecedeu a deposição de João Goulart sob uma ótica 

discursiva significa, a nosso ver, construir novas possibilidades de análise que percebam 

(des)continuidades que estavam em jogo nesta conjuntura. Nesse sentido, a articulação 

História e Lingüística, principalmente em sua vertente da Análise do Discurso, mostra-se 

extremamente produtiva, pois trabalhamos com a idéia que do entrelaçamento entre essas 

disciplinas, novas perspectivas podem emergir, implicando não somente em uma abordagem 

analítica diferenciada, mas, a partir do pressuposto que a linguagem também produz a 

realidade, tal entrelaçamento nos faz apostar na produção de uma determinada forma de fazer 

História.  

Fruto de interesses nacionais e de uma conjuntura externa bastante propícia para os 

seus interesses, o Ipês apresenta dois pilares como base de sua fundação: a Aliança para o 

Progresso e a Encíclica Mater et Magistra.  

A primeira diz respeito a um programa de ajuda econômica e social desenvolvido 

pelos EUA e voltado para a América Latina, com o objetivo de conter uma possível 

disseminação do “ar” revolucionário cubano. A segunda refere-se a um pronunciamento do 

Papa João XXIII, no qual o sumo pontífice faz um chamado a todos os “homens de boa 

vontade” para que defendam os direitos humanos.  
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 Trabalhamos com a idéia de que, a fim de organizar a atuação da classe dirigente, 

oriunda da burguesia nacional de capital associado na tomada do poder, o Ipês formou uma 

estrutura de dimensões táticas e estratégicas que se desdobrava em ‘Grupos de Estudo e 

Ação’. Tais grupos funcionavam de acordo com o plano de ação do instituto que, em geral, 

eram elaborados anualmente (DREIFUSS, 1981: 184). 

 O GLC, Grupo de Levantamento da Conjuntura, tinha como principal tarefa 

acompanhar todos os acontecimentos políticos nos mais diversos setores, indicando áreas de 

preocupação para o Grupo de Estudo e Doutrina. Já o Grupo de Assessoria Parlamentar 

(GAP), ou ainda ‘escritório de Brasília’ como foi alcunhado pelos ipesianos, garantia muitas 

vezes assessoria técnica, organizando a campanha anti-Goulart no Congresso e administrando 

o canal de financiamento do instituto para sua rede parlamentar de beneficiários e receptores 

de ajuda. Constituindo o que Dreifuss denominou de ‘estufa ideológica do Ipês’, estava o 

Grupo de Estudo e Doutrina (GED) fornecendo a base material para os Grupos de Opinião 

Pública e Grupo de Publicações / Editorial, além de manter-se extremamente articulado com o 

Grupo de Levantamento da Conjuntura.  

A partir do breve delineamento que traçamos do instituto, é possível perceber sua 

rebuscada estrutura organizativa, que foi direcionada não só para o processo de 

desestabilização do governo João Goulart, mas também para formulação e difusão de um 

novo projeto para a sociedade brasileira. 

2. Cinema, discurso e hegemonia 

Ao optarmos por trabalhar com as produções cinematográficas dirigidas e financiadas 

pelo Ipês, procuramos adotar um referencial teórico que pudesse dar conta das especificidades 

de tais materiais. Procuraremos então de maneira sucinta pontuar nossa trajetória na busca por 

esses referenciais. 

Primeiramente poderíamos destacar as contribuições das reflexões de Walter 

Benjamin (1994) acerca da obra de arte na era da reprodutibilidade técnica, a partir das quais 

o autor aponta para a necessidade de se repensar a produção artística cultural, sob o contexto 

das novas condições de produção. A esse respeito, Benjamin chega a afirmar em relação à 

produção cinematográfica, que a sua reprodução é uma prerrogativa devido mesmo ao alto 

custo de sua produção.  

Em suas reflexões acerca do cinema e da produção cultural como um todo, o pensador 

alemão alimenta um rico debate com Adorno e Horkheimer, diferenciando-se destes no que 
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tange às suas concepções acerca da cultura popular e da cultura de massas. Ao identificar uma 

dimensão de resistência através do cinema, Benjamin é categórico em afirmar que tal 

dimensão somente será possível quando houver a libertação da exploração cinematográfica 

pelo capitalismo, eliminando assim seu caráter contra-revolucionário.  

Avançando nas leituras de Adorno e Horkeheimer, Benjamin coloca um novo desafio 

para as esquerdas, qual seja: pensar as possibilidades de apropriação dos meios de 

comunicação de massas. A noção de indústria Cultural, originalmente trazida por 

Horkeheimer e Adorno, demanda novas leituras, que partam de abordagens que vislumbrem 

as massas não como meros seres receptivos de um discurso dominante que os aliena, mas 

como sujeitos integrantes desse processo de comunicação e cultura.  

Reservando especial atenção aos debates acerca da cultura de massas e aos meios 

utilizados por ela, as reflexões benjaminianas nos remetem às idéias de Mikhail Bakhtin 

(2008) em suas formulações acerca potencialidade da cultura popular. Analisando o contexto 

da Idade Média, Bakhtin percebe elementos de contestação/oposição à cultura erudita através 

de manifestações da cultura popular.  

Compreender tal manifestação em nossa hipótese implica também compreender a 

constante apropriação da cultura popular pelo discurso conservador e contra-revolucionário. 

Ou ainda, colabora na compreensão da linguagem cinematográfica utilizada pelo Ipês em seus 

filmes que atuavam na produção de um projeto político-ideológico de nação.  

Ainda que constatando a impossibilidade de debater com a devida consistência as 

categorias de cultura popular e cultura de massas no breve espaço deste artigo, julgamos 

pertinente tecer alguns comentários sobre tal temática e, para isso, recorremos às reflexões de 

Martín-Barbero que ao falar da retomada do estudo sobre o popular afirma: 

 

[...] Além das modas — que a sua maneira falam também do que mascaram, no que, 
em última análise, se apóiam secretamente — a vigência recuperada pelo popular 
nos estudos históricos, nas investigações sobre a cultura e sobre a comunicação 
alternativa, ou no campo da cultura política e das políticas culturais, marca uma 
forte inflexão, uma baliza nova no debate e alguns deslocamentos importantes. 
[...] No conjunto, o que começa a se produzir é um descentramento do conceito 
mesmo de cultura, tanto em seu eixo e universo semântico como no pragmático, e 
um re-desenho vai desempenhar um papel importante o reencontro com o 
pensamento de Gramsci, que, acima das modas teóricas e dos ciclos políticos, 
alcança atualmente uma vigência que tinha sido isolada ou ignorada durante 
longos anos. (MARTÍN-BARBERO, 2006: 98-99) 

 

Partimos assim de uma perspectiva que compreende a cultura não como algo abstrato, 

mas em sua relação com as visões de mundo de uma determinada sociedade e dos grupos 

sociais que as produzem e difundem. Assim, repensar a cultura sob a ótica da cultura de 
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massas ou da cultura popular colabora em nossas reflexões acerca dos valores sociais 

produzidos e divulgados pela classe dirigente organizada dentro do Ipês, em seus filmes e 

boletins.  

Para além das contribuições sobre a cultura popular, Mikhail Bakhtin torna-se 

referência em nossa pesquisa também por suas produções acerca da linguagem, aspecto que 

aprofundaremos ao tratar de nossas metodologias e fontes. Consideramos relevante, porém, 

apresentar a noção de gêneros do discurso, formulada pelo autor. 

 

(...) cada esfera de utilização da língua elabora seus tipos relativamente 
estáveis de enunciados, sendo isso que denominamos gêneros do discurso. 
A riqueza e variedade dos gêneros do discurso são infinitas, pois a variedade 
virtual da atividade humana é inesgotável, e cada esfera dessa atividade 
comporta um repertório de gêneros do discurso que vai diferenciando-se e 
ampliando-se à medida que a própria esfera se desenvolve e fica mais 
complexa (Bakhtin, 2000: 279). 
 

Trabalhar com os gêneros do discurso apresenta-se como um caminho teórico bastante 

frutífero, principalmente no que tange à compreensão das diferenças na divulgação de um 

mesmo projeto de nação através de filmes, exibidos em salas de cinema em todo o país, e 

textos teóricos, publicados nos boletins mensais do instituto, que também constituem as fontes 

de nossa pesquisa, destinados a um público específico. Robert Stam (2000), apesar de 

reconhecer que Bakhtin nunca se pronunciou explicitamente sobre o cinema, identifica em 

suas proposições acerca dos gêneros do discurso um rico elemento de análise para a produção 

cinematográfica. 

Assim, uma abordagem translinguística dos gêneros do discurso no cinema deveria 
relacionar os gêneros primários do discurso—conversas em família, ou entre 
amigos, encontro casual, diálogo entre patrão e empregado, discussões em sala de 
aula, brincadeiras de festa, ordens militares — com sua mediação secundária 
cinematográfica. (STAM, 2000:68) 

 

Refletindo acerca das mediações, principalmente as cinematográficas, destacamos 

ainda o valioso trabalho de Martín-Barbero (2006) sobre comunicação, cultura e hegemonia. 

Em obra intitulada Dos meios às mediações, Martín-Barbero faz um minucioso e consistente 

trabalho de debate conceitual entre autores e vertentes que se debruçaram acerca de questões 

como: povo, cultura, folclore, indústria cultural dentre outros.  

Para Martín-Barbero, a cultura é vista como um espaço não somente de manipulação, 

mas também de conflito capaz de transformar em meio de libertação as diferentes expressões 

ou práticas culturais. Assim, os meios são analisados através de suas mediações, ou ainda, 

através de seus usos políticos. 
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Propondo uma leitura que não mais anule a dimensão contra-hegemônica do cinema, 

Martín- Barbero retoma Benjamin para se contrapor ao pessimismo cultural, que somente 

vislumbra o cinema como máquina/técnica a serviço do capitalismo, percebendo o espectador 

como mero receptor passivo, e não como um interlocutor ou um co-enunciador. Em nossa 

pesquisa pretendemos investigar como o meio cinematográfico serviu de mediação para um 

determinado projeto de classe, mas sem perder a perspectiva de que esta é apenas uma 

apropriação e não uma essência da produção cinematográfica.  

3. A empresa que se quer: analisando as produções ipesianas  

A título de exemplificação da articulação entre os valores disseminados nos filmes 

ipesianos e em seus boletins destacamos para este artigo o filme “O conceito de empresa”, 

curta no qual os empresários são convocados à, unidos, divulgarem o valor social de suas 

empresas, comprometendo-se com a manutenção da saúde, da educação e da economia do 

país. É interessante observar uma ênfase na proposta de comunicação direta dos empresários 

com os trabalhadores, o que segundo o enunciador narrador do filme evitaria a manipulação 

destes por agitadores políticos e defensores da estatização das empresas. 

Produzido pelo Cine-Service e dirigido pelo Ipês, o curta inicia retomando o passado 

monocultor do país, destacando que ninguém acreditava na indústria. É nesse instante que o 

narrador dirige-se aos chefes de empresas perguntando-os se os outros não os conhecem 

somente a partir do que dizem os demagogos. Cabe destacar que ao falar em demagogos, são 

inseridas imagens de sindicalistas em comícios. 

Lançando mão de perguntas retóricas o narrador do filme pergunta: Você chefe de 

empresa que não tem comunicação com a massa, você acha mesmo que pode continuar 

distante do seu empregado? Na hora de votar com quem ele vai estar, com você ou com os 

demagogos?2 O enunciador do filme, fala ainda de pesquisas de opinião com resultados, 

segundo ele, alarmantes, que revelam que “para o povo os chefes de empresas são grandes 

gozadores da vida, responsáveis pela crise, pela vida cara, por tudo”. 

Percebemos ao longo dos 16 minutos de duração do vídeo, um intenso chamado ao 

chefe de empresa para que este propagandeie seus feitos como nos trechos:  

 

Você chefe de empresa trabalha para o Brasil no escuro, no mais perigoso silêncio. 
Homem de empresa desperte, comece a divulgar o que significa para o Brasil o seu 
trabalho, o seu esforço. Você precisa lutar pela demonstração agressiva da 
extraordinária utilidade social da sua empresa.... 

                                                 
2  Trechos do filme “O conceito de Empresa” dirigido pelo Ipês. 
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(...) Não é amanhã é hoje que você tem que pensar na divulgação da sua empresa. 
Palestras de esclarecimento, o rádio, a TV e o cinema. Divulgue a sua verdade! 
Eles ficarão ao seu lado se falar com eles. 
(...) Faça a propaganda de imagem! Fale ao homem simples uma linguagem 
simples! Mostre que você está trabalhando para o bem da comunidade e para a 
grandeza sempre maior do nosso Brasil3. 
 

Nesses materiais, o anticomunismo não assume o papel principal, esta como pano de 

fundo, o que se destaca aqui é a disseminação de um conceito de empresa no qual o chefe 

propagandeia seus feitos e sua propriedade, produzindo/divulgando a suposta utilidade social 

destas. Em nossa hipótese, este é um fator bastante relevante para análise do processo de 

crescimento e consolidação da burguesia nacional de capital associado. 

 Para este artigo, selecionamos dois textos de diferentes boletins do Ipês que, 

acreditamos dialogar com a temática da livre empresa. O primeiro, “Preservando o conceito 

de livre empresa” trata-se de uma conferência proferida por Hans Hohn na qual percebemos a 

tônica na defesa da empresa privada frente à empresa estatal, como podemos observar no 

trecho a seguir: 

Para isto é também necessário o seguinte. Sabemos que a livre competição produz 
um estímulo para a eficiência, um estímulo que falta ao sistema da economia 
planificada. Por tanto, se queremos preservar e aumentar nossa superioridade, 
precisamos tentar por todos os meios restringir o âmbito das economias nacionais. 
E até mesmo mais necessário provocar uma competição internacional efetiva e real 
removendo todos os obstáculos que estiverem em seu caminho.4 
 

 Destaca-se no fragmento acima a comparação feita pelo enunciador conferencista, da 

economia que ele denomina de livre com a economia planificada, desqualificando esta última, 

tornando-a quase sinônimo de economia nacional. Podemos dizer assim que, se o filme incita 

os empresários a divulgarem suas empresas, este texto apresenta um embasamento teórico de 

como fazê-lo, principalmente no que diz respeito a diferenciação do modelo comunista. Para 

tal selecionamos as seguintes passagens 

O escopo desta conferência, em minha opinião, não é apenas apontar onde estamos 
hoje, mas o que é muito mais importante, proclamar de maneira convincente o 
papel que a livre iniciativa deve ter no futuro. 
(...) Nossos esforços e inteligência devem ser dedicados a fazer com que a livre 
empresa no mundo abandone a posição defensiva.5  

 

 De maneira mais tênue que o vídeo, o fragmento acima também apresenta um 

chamado, mas agora não direcionado ao chefe de empresa, mas a livre iniciativa, que deveria 

abandonar sua posição defensiva.  

                                                 
3  Trechos do filme “O conceito de Empresa” dirigido pelo Ipês. 
4  Boletim mensal do Ipês nº 11. Junho de 1963. p.32 
5  Boletim mensal do Ipês nº 11. Junho de 1963. p.30 
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O segundo texto que selecionamos para nosso exemplo, “A empresa privada como 

comunidade de trabalho: seu papel no desenvolvimento econômico e na distribuição da 

renda” trata-se de um trabalho em grupo desenvolvido por alunos do Curso de Atualidades 

Brasileiras. Cabe destacar que este curso era desenvolvido anualmente pelo Ipês e contava 

com um número restrito de vagas, em que eram privilegiados empresários brasileiros. 

Tal texto reserva especial atenção para as mudanças necessárias às empresas para que 

estas se tornassem comunidades de trabalho, efetivamente comprometidas com seus 

trabalhadores. Buscando reforçar seus argumentos, os autores elaboram um histórico do 

conceito de comunidade, argumentando que suas propostas orientam-se pelas três grandes 

encíclicas papais: Rerum Novarum, Quadragesimo Anno e Mater et Magistra. 

Interessante destacar que a Mater ET Magistra, constitui um dos documentos 

inspiradores da fundação do Ipês, como destacamos em nossas considerações iniciais. Assim, 

utilizando-se dos pronunciamentos do Sumo Pontífice, os enunciadores do boletim, 

apresentavam alguns pontos que deveriam ser alterados para que as empresas se tornassem 

comunidades de trabalho: 

 

Para que ela alcance o sentido de constituir uma comunidade de trabalho, 
podemos analisar em relação aos três aspectos principais de sua estrutura, como 
abordados na conferência do Prof. Paulo Sã, no Curso de Atualidades Brasileiras. 
A) Lucros; B) Propriedade e C) Gestão.6  

  
Em seguida, o texto detalha como deveria se dar a participação dos trabalhadores nos 

lucros, na propriedade e na gestão, delimitando principalmente os setores e os percentuais 

dessa participação. “De outro lado, na experiência de democratização de capital que 

conhecemos, em nenhum caso se eliminou o grupo de controle a fim de que de fato a 

propriedade do patrimônio social se tornasse verdadeiramente democratizada.”7.  

Fica patente que a inovação dos valores apresentados por esses setores, não 

pretendiam alterar a ordem do capital, mas apenas reorganizá-la visando um melhor domínio. 

Trabalhamos com a idéia que este texto, pode ser considerado um exemplo da 

produção/disseminação de um discurso que compreende a venda de ações das empresas como 

processo de democratização do capital.  

Nesse sentido, é interessante recuperar a gênese deste discurso, tantas vezes 

propagandeado como inquestionável e atemporal, visto que se tornou hegemônico. 

                                                 
6  Boletim mensal do Ipês nº 19-20. Fevereiro-Março de 1964. p.20 
7  Boletim mensal do Ipês nº 19-20. Fevereiro-Março de 1964. p.20 
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Pretendemos com esta breve demonstração dar visibilidade a maneira pela qual esses valores, 

apresentavam-se de maneira complementar nos filmes e textos produzidos pelo Ipês. 

4. Considerações finais 

Os enunciados disseminados pelo filme “O Conceito de empresa”, pelos textos 

“Preservando o conceito de livre empresa” e “A empresa privada como comunidade de 

trabalho: seu papel no desenvolvimento econômico e na distribuição da renda” indicam uma 

orientação econômica empresarial que apresenta significativas descontinuidades com um 

modelo de industrialização com ênfase na participação estatal, implementada por Vargas tanto 

em seu primeiro governo, quanto no segundo.  

É bem verdade que durante os anos JK o capital estrangeiro adentrou de maneira 

bastante ofensiva e veloz as fronteiras brasileiras. No entanto, a organização empresarial do 

país, tanto no setor privado quanto público, funcionavam numa lógica que não mais atendia 

aos interesses do capital internacional, sendo o Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais um 

dos principais interlocutores dessas novas demandas do capital internacional, procurando 

inclusive atuar na formação de quadros capazes de implementá-las. 

Ao optarmos por analisar gêneros distintos: filme, transcrição de conferência e 

trabalho final de curso, objetivamos neste breve artigo, pontuar as mais variadas formas 

utilizadas pela intelectualidade da burguesia nacional de capital associado, instalada no Ipês 

para disseminar seu projeto de nação. Acreditamos que o estudo de tais materiais, comprova 

que o que estava em jogo com a derrubada de João Goulart, era muito menos o combate ao 

comunismo e muito mais a luta a favor de um Brasil inserido nos novos contornos do 

capitalismo mundial. 
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Resumo: Este trabalho enfoca as relações entre cultura jurídica e cultura religiosa referidas às 
formas como a idéia de punição se apresenta nos debates sobre a justiça criminal. A 
subjetivação que resulta na permanência cultural de longa duração e suas implicações nos 
direitos são analisadas a partir dos debates parlamentares sobre pena de morte e degredo, no 
contexto do Código Criminal de 1830. 
 
Palavras-chaves: cultura jurídica – punição – código criminal. 
 
 
Abstract: This issue focuses the relationship between legal culture and religious culture, 
concerning the idea of punishment, during the parliamentary debates on criminal law. The long 
term cultural permanencies on civil rights are interpreted through the parliamentary debates on 
capital penal and exile, in the context of the Criminal Law of 1830. 
 
Key-words: legal culture – punishment – criminal law. 

 
 

1. A primeira codificação penal no Brasil foi discutida pela segunda legislatura do 

Parlamento Brasileiro, que  atuou entre 1830 e 1833. Cabia a ela a discussão e aprovação do 

projeto de código criminal elaborado por dois juristas de nomeada: José Clemente Pereira, 

que apresentara, enquanto deputado da primeira legislatura, em 1826, as ‘bases para o código 

penal brasileiro’; e Bernardo Pereira de Vasconcelos, deputado por Minas Gerais (que 

também esteve presente na primeira legislatura), autor do projeto de código apreciado pela 

Câmara dos Deputados. Contudo, o prestígio de José Clemente Pereira parecia reforçar e 

legitimar o projeto de Vasconcelos; e, neste sentido, tem sido citado como jurista que atuou 

diretamente no projeto de código criminal. Tendo sido deputado brasileiro nas Cortes 

portuguesas, José Clemente Pereira estudou Direito em Coimbra (tal como Bernardo Pereira 

de Vasconcelos), cujo ensino havia sido reformado pelo Marquês de Pombal, desde 1772 

(NEDER, 2000). As influências da reforma pombalina do ensino jurídico produziram vários 

efeitos sobre a geração de jovens estudantes brasileiros que, retornados, atuaram diretamente 

nos processos de mudança política que se sucederam na virada do século XVIII para o XIX: 

                                                 
* Professora Associada do Departamento de História da UFF; coordenadora do Laboratório Cidade e Poder do 

Programa de Pós-Graduação em História. Este trabalho vincula-se a Projeto de Pesquisa, financiado pelo 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), intitulado “Religião, Punição e 
Impunidade: raízes teóricas da formação doutrinal do iluminismo penal”. O trabalho é uma versão resumida 
de texto apresentado para o Seminário Internacional “Diálogos entre a História e o Direito”, coordenado pelos 
professores doutores Gladys Sabina Ribeiro (PPGH/UFF) e Edson Alvisi Neves (PPGSD/UFF), realizado em 
outubro de 2008 na Faculdade de Direito da UFF (RIBEIRO, 2009). 
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vinda da Corte portuguesa para o Brasil, instalação das Cortes portuguesas, movimentos 

sociais e políticos autonomistas que desencadearam a formação das Juntas de Governo em 

várias províncias brasileiras, no bojo da constitucionalização no Reino-Unido de Portugal, 

Brasil e Algarve (BATISTA & ZAFFARONI, 2003: 430). 

A história das idéias políticas que compareceram ao debate foi trabalhada tendo 

em vista suas relações com os estudos sobre o campo político num sentido mais amplo; 

invocamos algumas questões relacionadas à cultura política e à experiência histórica, 

vivenciada e acumulada por estes agentes históricos. Paralelamente, fazemos uma tentativa de 

identificação dos sentimentos políticos que impulsionavam a ação política parlamentar face à 

problemática da criminalização. Estes sentimentos tinham forte pregnância social e estavam 

ancorados na cultura religiosa. O debate no interior das idéias político-religiosas daquela 

conjuntura constitui, assim, um tema correlato a ser considerado; e os debates parlamentares 

constituem a fonte principal de nossa observação. 

Na história das idéias jurídicas presentes nas conjunturas de elaboração, discussão 

e promulgação (ou reforma) das legislações penais (1830, 1890, 1940, 1984), apenas a 

conjuntura de 1830 apresenta-nos os debates parlamentares como fonte. Nas outras 

conjunturas, o país esteve sob ditaduras e os códigos e suas reformas resultaram de 

elaborações de gabinete; e neste caso, as fontes para a pesquisa da história das idéias jurídico-

penais constituem basicamente do periodismo jurídico, de teses e livros jurídicos. Isso não 

quer dizer que a conjuntura imperial e escravista (aquela da década de 1830) possa ser 

interpretada como ‘mais liberal e democrática’, no sentido dado pelo pensamento monarquista 

ao longo da história das idéias políticas no Brasil republicano (TORRES, 1957). Tratava-se, 

pois, de situação histórica peculiar, tendo em vista as grandes mudanças ocorridas nas 

relações de força no plano internacional, com a afirmação do poderio inglês sobre uma França 

napoleônica derrotada; e sobre os impérios ibero-americanos, francamente em cheque pelos 

movimentos sociais e políticos que culminaram nas independências políticas de suas colônias 

americanas. O absolutismo monárquico fortemente combatido abria um leque de 

possibilidades históricas, que explicam, em parte, a contingência do debate parlamentar que 

sustentou ideologicamente a primeira legislação penal no Brasil. Neste sentido, apesar da 

escravidão, que foi mantida  após a independência, e apesar do autoritarismo vigente no 

império que se constituía pela hegemonia militar e política da Corte do Rio de Janeiro (em 

choque, inclusive, com os interesses constitucionalistas das Cortes instaladas em Portugal) 

(BERNARDES, 2006); os esforços legislativos implicaram um debate onde podemos colher 

as várias perspectivas ideológicas sobre criminalização e punição. De fato, o 
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constitucionalismo moderno esteve na agenda política do mundo luso-brasileiro (nos dois 

lados do Atlântico); compareceu aos episódios relacionados à instalação das Cortes 

portuguesas, resultante do movimento político vintista que eclodiu em Portugal em 1820; e 

desestabilizou o poder político da monarquia absolutista brigantina, cuja sede esteve no Rio 

de Janeiro, entre 1808 e 1822. 

 

2. A composição social da Câmara dos Deputados, na segunda legislatura 

apresentou várias características que conformam e explicam, em parte, os posicionamentos 

políticos e ideológicos que foram registrados nos Anais do Parlamento Brasileiro; estes 

posicionamentos expressavam muito mais as redes de sociabilidade política, e o capital social 

e intelectual acumulado pelos deputados, do que a inscrição político-partidária de cada um. 

Do ponto de vista da consideração dos Anais do Parlamento Brasileiro como fonte para a 

pesquisa histórica, devemos considerar as mediações e outros fatores intervenientes que nos 

obriga a relativizar bastante o que ficou registrado. Pensamos, mesmo assim, que seu registro 

pode nos indicar algumas possibilidades interpretativas. Primeiramente, devemos considerar 

que os Anais do Parlamento só foram impressos em 1878; e, para o que nos interessa, 

quarenta e oitos anos após terem sido feitas as anotações. Portanto, várias décadas após a 

ocorrência dos debates. Em função disto, lacunas foram deixadas dada a impossibilidade de 

decifração de anotações taquigráficas perdidas; quanto também é fato que muitas das falas dos 

deputados ficaram inaudíveis, como bem registraram os taquígrafos; com este espaço de 

décadas para sua impressão, foi impossível, igualmente, consultar os oradores acerca de seus 

discursos. 

Uma parte dos deputados que compuseram a Câmara na segunda legislatura esteve 

presente na primeira legislatura. Outra, nas Cortes portuguesas. A grande maioria dos 

deputados era oriunda da Faculdade de Direito de Coimbra. E, o que nos parece bastante 

significativo, uma parte da bancada pernambucana havia experimentado a mão dura da 

repressão do absolutismo da monarquia portuguesa que reprimiu duramente a Revolução de 

1817. Da mesma forma que havia experimentado a repressão do governo imperial à 

Confederação do Equador de 1824, que lançou mão do Livro V das Ordenações Filipinas para 

condenar e executar seus adversários políticos à pena de morte e degredo. Nos dois casos, 

num espaço de tempo de uma mesma década, a pena de morte, o banimento e o exílio 

(enquanto permanências histórico-culturais de longa duração) constituem capítulos de sua 

experiência histórica. A discussão sobre o projeto de código criminal que apresentava a 

prescrição destas penas deveria implicar, como de fato implicou, em polarização política. 
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A deputação pernambucana participou ativamente, mais que qualquer outra, da 

grande discussão sobre a pena de morte; foi seguida, em participação, pela deputação mineira. 

Interessante observar que as outras penas do antigo regime que foram previstas no projeto de 

código criminal de Bernardo Pereira de Vasconcelos (banimento, galés – quer dizer, trabalhos 

forçados) não receberam a mesma atenção que a pena de morte nos debates parlamentares. 

Como dissemos, a experiência histórica vivida por estes agentes históricos os qualificava, 

mobilizava e os legitimava nesta discussão. Não por acaso, Joaquim Nabuco mencionou em 

“Um Estadista do Império”, que a deputação de Pernambuco era recebida com festa na Corte 

(NABUCO, 1975: 76-77); e conhecida como “leões do norte”. Mesmo quando criticou os 

liberais de Pernambuco, e, indo mais longe, os desqualificou como péssimos governantes, 

Nabuco mostrou-se cuidadoso quanto à preservação da memória dos políticos 

pernambucanos. Chamamos especialmente a atenção para a participação do padre Venâncio 

Henriques de Resende, do militar Francisco de Carvalho Pais de Andrade e do comerciante 

Gervásio Pires Ferreira, confederados (1824) e revolucionários de 1817. Gervásio Pires 

Ferreira foi presidente da Junta de Goiana (outubro de 1821), e Pais de Andrade ficou 

conhecido pelo radicalismo na defesa da libertação imediata dos escravos. 

A comissão especial para os trabalhos de discussão do projeto de código criminal 

analisou a emenda sobre a retirada a pena de morte, pois o projeto de Bernardo Pereira de 

Vasconcelos a previra. Sobre as implicações ideológicas e culturais de Vasconcelos com a 

pena de morte, trataremos adiante, pois analisaremos primeiramente os discursos políticos 

contra e a favor da pena de morte.  

Na sessão de 15 de outubro de 1830 a emenda foi votada pela comissão especial.  

Dos sete padres que compunham a comissão, quatro votaram contra a pena de 

morte; foram três os votos a favor. Dos dez deputados do campo jurídico, quatro votaram 

contra a pena de morte; e seis deles foram a favor. Os três médicos que compunham a 

comissão votaram contra a pena de morte. Os outros dois votos na comissão contra a pena de 

morte foram dados por um militar e um filósofo-matemático. 

   

3.  Na segunda parte da ordem do dia 06 de maio de 1830 ocorreu a primeira 

discussão sobre  o parecer da comissão especial sobre o projeto do código criminal. O 

deputado pernambucano Ernesto Ferreira França, reforçou o posicionamento de seu pai, o 

médico e deputado pela Bahia, Antônio Ferreira França. A parentela política desta família era 

extensa e poderosa, tendo o filho mais velho de Antônio Ferreira França, Cornélio Ferreira 

França, ocupado vários cargos na administração da justiça desde 1824; em 1830, Cornélio era 
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desembargador na Relação de Pernambuco (NEDER, 2000: 216-217). Os deputados Ferreira 

França invocavam princípios constitucionais para combater a presença da pena de morte no 

código criminal. Pedindo a palavra, Antônio Ferreira França leu resolução da Constituição de 

1824, onde constava a abolição da pena de morte: “(...) A pena de morte está abolida pela 

constituição – Paço da camara dos deputados, em 6 de Maio de 1830. – Antonio Ferreira França.” 

(ANNAES DO PARLAMENTO BRASILEIRO, 1878: 78).* 

Nesta mesma sessão foi designada uma comissão encarregada de recolher e 

organizar as emendas ao projeto de código criminal, a serem encaminhadas pelos deputados. 

Faziam parte da comissão: Antônio Pinto Chichorro da Gama, Honório Hermeto Carneiro 

Leão e Joaquim Francisco Alves Branco Muniz Barreto. 

A posição contrária à pena de morte foi sustentada por Antônio Pereira Rebouças, 

deputado pela província da Bahia. Rábula atuante na cidade de Salvador, Rebouças foi um 

dos representantes do campo jurídico que, oralmente, se destacou na oposição à pena de 

morte; começou pelo direito natural, invocou o direito divino sobre a vida e terminou 

invocando a constituição, aludindo o fundamento jurídico os deputados Ferreira França. 

Evidentemente, Bernardo Pereira de Vasconcelos, o autor do projeto, fez um 

pronunciamento longo. Chamamos a atenção para o tom imperativo e de advertência quanto a 

sua expectativa de aprovação do projeto e da emenda contrária a pena de morte; ao mesmo 

tempo, notamos uma certa ambigüidade em relação ao ponto que suscitava os debates mais 

acalorados, quando entrou em discussão a abolição das penas de morte e galés. 

Paula e Souza, deputado por São Paulo, advogado, enviou a seguinte emenda: 

“(...) Que no código só se conserve a pena de morte no grão maximo do crime de homicidio, 

e de cabeça de insurreção”.  Por fim, destacamos a emenda enviada pelo próprio autor do 

projeto de código criminal, o deputado por Minas Gerais, Bernardo Pereira de Vasconcelos: 

“(...) A pena de galés subsistirá, emquanto não forem feitos os estabelecimentos proprios 

para os condemnados ao trabalho”. Ou seja, visava Vasconcelos, com a esta emenda, 

garantir uma salvaguarda, com a manutenção de duas penas do antigo regime (degredo e 

trabalhos forçados); havia perdido, relativamente, na questão da pena de morte, mas garantira 

algumas salvaguardas, para punições mais rigorosas, que atuariam reforçando as fantasias 

absolutistas de controle social absoluto (NEDER, 1996).  Não à toa, Rego Barros encaminhou 

a seguinte emenda: “(...) Extinga-se a pena de morte nos erros políticos. – S. do Rego 

Barros” (ANNAES DO PARLAMENTO BRASILEIRO, 1878: 511). Portanto, se o padre 

Venâncio Henriques Resende recuou do alinhamento político com o campo liberal radical 
                                                 
* Manteremos as citações com a grafia original da fonte. 
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(como dissemos, predominantemente regalista e maçom), o mesmo não se pode dizer de Rego 

Barros. Sendo militar, este parlamentar ficava mais livre, politicamente, para expressar suas 

idéias, referidas ao campo do pragmatismo, de inspiração pombalina; portanto, rigorista 

(expressão oriunda do campo teológico) quanto às concepções sobre punição. Ao mesmo 

tempo, a historiografia já demonstrou, suficientemente, a relação entre este campo e o 

processo de apropriação da cultura religiosa jansenista (em Portugal, como no Brasil). Denis 

Bernardes, num trabalho minucioso e lúcido, destacou a experiência histórica da recepção do 

constitucionalismo, desde a Revolução do Porto (e a instalação das Cortes portuguesas) e a 

Revolução de 1817; e sublinhou a participação da Congregação do Oratório em Recife, do 

colégio São Felipe de Néri e da “academia” do Paraíso (localizada no Hospital do Paraíso) 

enquanto espaços de sociabilidade política naquela temporalidade. Desde a criação de círculos 

literários, passando pelos estudos de matemática, o processo de apropriação cultura e 

circulação de idéias (liberais, emancipacionsitas e constitucionalistas) fez-se presente. 

Sublinhe-se que a pena de morte, defendida por este campo (jansenista, maçom, 

etc.) implicava a ressalva “dos casos previstos no projeto”; vale dizer, nos casos de homicídio 

– e não de crimes de lesa-majestade (quer dizer, crimes políticos), como constava na 

legislação régia absolutista do antigo regime. Só assim, entendemos como os deputados que 

tinham vivenciado a experiência histórica da repressão aos revolucionários de 1817 e de 1824 

(degredo e pena de morte) defenderam a pena de morte na legislação imperial brasileira. A 

admissão desta penalidade, no caso deles, fundamentava-se na perspectiva teológica 

jansenista, de forte inspiração no pessimismo puritano agostiniano, de predestinação ao mal.  

 

4. Interpretamos que pena de morte esteve presente na codificação brasileira 

imperial de forma restrita a escravos rebelados. Interessante observar, que não encontramos 

um único pronunciamento dos deputados, de qualquer campo ideológico, contra a pena de 

morte para os escravos rebelados (nem de Rebouças, nem dos deputados Ferreira França). A 

impressão que nos causou a leitura dos debates parlamentares era de que os escravos (e suas 

humanidades, portanto, suas almas – conforme a concepção daquela temporalidade) não 

pesavam nas considerações dos senhores deputados, que invocavam argumentos de ordem 

religiosa contra a pena de morte. No pronunciamento final de defesa do projeto de código 

criminal, Bernardo Pereira de Vasconcelos lembrou a necessidade de controlar os escravos.  

Todo o campo de oposição ao projeto posicionou-se, em tese, a partir do princípio jurídico da 

ilegalidade e ilegitimidade da escravidão, sendo o deputado por Pernambuco, Manuel de 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Carvalho Pais de Andrade, militar, o que mais radicalizou, neste debates, a condenação à 

escravidão. 

Abduzimos, portanto, que o discurso final de Vasconcelos foi decisivo, pois 

apelou vivamente para as salvaguardas do regime escravista. Embora nesta conjuntura 

Bernardo P. de Vasconcelos ainda não fosse ferrenho defensor do escravismo (como acabou 

se tornando, no Segundo Reinado), identificamos em seu discurso um processo de 

naturalização da escravidão e a criminalização da rebelião escrava com pena de morte, 

apareceu como uma conseqüência (também natural) para garantir a ordem e o controle social 

dos escravos. Foi decisivo o pronunciamento do autor do projeto, sobretudo, porque 

encaminhou uma solução que, aparentemente, apontava para uma conciliação: concluiu pela 

retirada da pena de morte, tal como queriam seus oposicionistas, mas manteve a pena de 

morte (como dissemos, para os escravos rebelados); atendia, assim, os interesses das forças 

políticas escravistas e retrógradas, e fingia atender os setores liberais radicais (rigoristas, 

maçons, etc. que queriam a pena de morte). A considerarmos as permanências histórico-

culturais de longa duração interpretamos que a pena de morte tal como está no Código de 

1830 (escravos rebelados) implicou uma ambigüidade com a criação de uma precedência que 

abriu a possibilidade histórica para a condição jurídica dos direitos humanos no Brasil, no 

tempo presente, no mínimo esquizofrênica: ausência de pena de morte (no estatuto jurídico), 

com execuções rotineiramente generalizadas (de grupos de extermínio, milícias, balas 

perdidas). 

A defesa da pena de morte implicou, portanto, a apropriação da cultura jurídica e 

religiosa presente no mundo luso-brasileiro, cujos intelectuais eram formados em Coimbra; 

que desde as reformas pombalinas da universidade (1772) haviam apropriado o debate 

político religioso entre galicistas (pela autonomia da religião – e do clero – dito “nacional”) e 

papistas. A posição de autonomia em relação a Roma assumida pelo regalismo (em Portugal, 

como no Brasil) implicava a apropriação cultural do movimento jansenista, muito forte na 

França; a defesa do papa fora sustentada pelos jesuítas, desde o contexto dos debates mais 

acalorados dos quais participara Blaise Pascal e Luis de Molina – na segunda metade do 

século XVII. A Igreja romana se encontrava enfraquecida, diante dos avanços das idéias 

revolucionárias e anti-clericais inspiradas na Revolução Francesa. Michel Vovelle nos 

informa que do processo revolucionário francês resultou mais  de vinte mil padres 

abdicatários (VOVELLE, 1989).  

O degredo foi, portanto, explicitado na codificação penal imperial, em 1830; 

diferentemente da pena de morte. Pensamos, entretanto, em algumas diferenciações quanto 
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aos efeitos dissuasórios entre as duas penas do antigo regime. A aplicação do degredo foi 

limitada aos crimes de sedição e revolta militar, predominantemente (FERREIRA JR, 2007). 

Outra característica da aplicação da pena de degredo é que ela deixou de ser aplicada após a 

reforma do código de processo criminal, em 1841. O degredo, portanto, foi mantido na 

codificação de 1830; e ocorreu com algumas características da política de degredo desferida 

pelas metrópoles européias para o processo de colonização de suas possessões ultramarinas. A 

pena de degredo, o recrutamento militar obrigatório, e galés (trabalhos forçados) foram 

aplicadas pelas monarquias européias no antigo regime, a partir do século XVI e estavam 

diretamente relacionadas ao trabalho compulsório (COATES, 1998), pela falta de 

trabalhadores subalternos e população para povoamento. A partir da aprovação do Código 

Criminal 1830, houve a manutenção tardia de penas da legislação antiga: galés e degredo; esta 

manutenção reflete bem a situação daquela conjuntura de transição, de extrema falta de 

contingentes para o serviço militar e para o povoamento de fronteiras (PIERONI, 2002) no 

Brasil. Portanto, situações bem parecidas com as exigências das monarquias do antigo regime, 

num contexto de transição num século XIX bem avançado.  

Por seu turno, a codificação de 1830 não sustentou a pena de morte (para os que 

eram considerados “cidadãos”). As disputas parlamentares naquela conjuntura revelam 

prismas do debate ideológico, onde podemos observar as imbricações entre as posições 

políticas e as religiosas, como vimos. A manutenção da pena de morte foi defendida pelos 

liberais radicais, influenciados pelas modernizações pombalinas na formação jurídica 

coimbrense, de corte jansenista; portanto rigorista. Neste caso, poucas expectativas (e porque 

não dizer, crenças) na recuperação, ressocialização do sistema prisional, já em voga nas duas 

margens do Atlântico e defendidos pelos autores mais citados por estes mesmos 

parlamentares (Bentham e Voltaire eram os autores mais vendidos no Brasil naquela 

conjuntura histórica) (FREYRE, 2000). O sentimento que vigia é de que os criminosos 

estavam predestinados ao mal. A posição mais conservadora era, aos olhos de um observador 

de hoje, aparentemente mais flexível, (que, na história do conceito teológico, afirmava-se 

laxista), mas que também formulava um discurso de coloração constitucionalista, e era 

sustentada por posições papistas e jesuitistas; rejeitava a pena de morte.   

Neste sentido, as posições dos padres-parlamentares foram emblemáticas. O padre 

Venâncio Henriques Resende, que se posicionou (como dissemos, num fio de voz, quase 

inaudível pelo taquígrafo) e os padres: Antônio Maria Moura, José Custódio Dias e José 

Bento – que, na comissão especial, votaram a favor da pena de morte - tiveram uma atuação 

expressiva na segunda legislatura, onde as críticas ao romanismo secundavam as colocações 
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do padre Diogo Feijó; este último liderava as críticas à desenvoltura da nunciatura apostólico-

romana que tomava uma série de medidas que desrespeitavam os princípios constitucionais 

regalistas, de subordinação da Igreja ao Estado imperial. Chamamos a atenção especialmente 

para o pronunciamento de Henriques Resende na sessão de 09 de julho de 1830, quando 

discutindo a instrução primária afirmou que, (...) é necessário por economia que se diminuam 

estas cadeiras de latim(...)”. A crítica ao uso do latim era uma constante das posições 

pedagógicas dos congregados oratorianos, desde a divulgação no mundo luso-brasileiro do 

ponto de vista ideológico, do “Verdadeiro Método de Estudar”, de Luis Antônio Verney 

(ÁVILA, 1979). Portanto, vemos neste fragmento, indícios das relações de parte do clero no 

parlamento, que se posicionou favorável com a pena de morte, com o regalismo e o 

jansenismo; e suas implicações na concepção penitencial. Os processos de apropriação 

cultural são variados e diversificados e não atingem uniformemente todos os agentes 

históricos implicados. A experiência histórica de cada qual é sempre singular e deve ser 

levada em conta. Esta a razão, supomos, do constrangimento do padre Venâncio Henriques. 

Nas observações que fez à margem dos pronunciamentos do clero no parlamento brasileiro, o 

padre Fernando Bastos Ávila, S. J. confirmou nossa interpretação. Com relação aos padres da 

segunda legislatura, não deixou de fazer várias observações acerca de seus posicionamentos 

anti-romanistas (e anti-papistas), seguidores da liderança intelectual do padre Diogo Antônio 

Feijó. Antônio Carlos Villaça referiu-se que o seminário de Itu, onde Feijó lecionou filosofia, 

foi nosso Port-Royal (VILAÇA, 1975).  

Como também foi significativo o posicionamento de Francisco do Rego Barros, 

militar, deputado por Pernambuco. Para ele, o Brasil não possuía prisões seguras, além de ter 

na numerosa escravatura, outro fator a demandar a manutenção da pena de morte no código 

criminal. Contudo, foi na diferenciação que fez entre os “crimes políticos” (aqueles referidos 

à punição imperial aos confederadoS de 1824 com a pena de morte), e os homicidas e os 

escravos revoltosos que identificamos um sentimento político de descrença e pessimismo 

quanto à recuperação de um homicida; para quem admitia a pena de morte. 

 Estes debates parlamentares são sintomáticos, porque possibilitam identificar duas 

posições políticas e ideológicas: uma, claramente, a favor da manutenção de penas ainda 

referidas ao antigo regime (galés, degredo e pena de morte), mas que, contudo, estavam 

articuladas pelos segmentos liberais mais radicais e anti-colonialistas; a outra posição, 

declarava-se contrária à pena de morte e inscrevia seu posicionamento em argumentos que 

combinavam, a um só tempo, o iluminismo penal (vigente e vigoroso, nas duas margens do 

Atlântico), com uma atualização histórica da idéia de direito natural ainda emaranhada nos 
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fundamentos tomistas. Nesta atualização histórica, a modernidade da concepção tomista é 

estruturante do conjunto dos argumentos a serem encaminhados pelos juristas (tanto daqueles 

que defendiam, quando daqueles que rejeitavam a pena de morte) que compunham a comissão 

que discutia no parlamento brasileiro a criação de um código criminal moderno no Brasil.  

A circulação de idéias do iluminismo penal envolveu, sem dúvida, os juristas 

brasileiros que estiveram à frente da tarefa de codificar a primeira legislação penal pós-

emancipação política. A modernização e atualização dos intelectuais do campo jurídico (em 

termos de leituras, autores e referências) atestam este processo. Nesse sentido, não 

consideramos a existência de um atraso da intelectualidade brasileira do campo do direito em 

relação aos pólos europeus neste processo de circulação de idéias e apropriação cultural. O 

atraso ou defasagem (na verdade duplo atraso: entre Brasil e Portugal e entre Portugal e o 

resto da Europa) tem sido um pressuposto na historiografia brasileira*. Pensamos 

diferentemente desta historiografia: a circulação de idéias e livros ocorria simultaneamente  à 

circulação de mercadorias e de pessoas num amplo processo de trocas que envolviam várias 

formações históricas. A intelectualidade brasileira estava atualizada teórica e ideologicamente 

face às principais discussões daquela temporalidade. Ao mesmo tempo, este processo de 

apropriação da cultura jurídica e religiosa sobre crime/punição versus pecado/penitência 

implicou variações e referências múltiplas do ponto de vista jurídico e teológico; o que 

explica, em parte, a convivência de ambas as posições (laxismo e rigorismo - 

penal/penitencial) nos sentimentos políticos implicados na idéia de direito(s) de punir.  
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EM ARMAS PELO SOSSEGO PÚBLICO.  
BAHIA E PERNAMBUCO (1817-1827) 

 
Lina Maria Brandão de Aras  

 
Resumo: Esta comunicação discuti o recrutamento e a organização de homens em armas para 
a manutenção do “sossego público”. A emergência da rebeldia civil, militar e religiosa 
presente no norte do Brasil, motivou o governo imperial a arregimentar homens em armas 
capazes de combater as agitações políticas em Pernambuco a partir da Bahia, respaldado na 
capacidade de mobilização de homens e na fidelidade política das autoridades aí instaladas em 
relação ao poder metropolitano e, depois, imperial, contribuindo para que em 1827 a Comarca 
do São Francisco passasse à jurisdição dessa Província. 
 
Palavras-chave: Militares; Região; Rebeldia. 
 
 
Abstract: This communication the conscription and the organization of men in weapons for 
the maintenance of the argued public calmness. The emergency of the civil revolt, to militate 
and religious gift in the north of Brasil, motivated the imperial government to arregimentar 
men in weapons capable to fight the agitations politics in Pernambuco from the Bahia, 
endorsed in the capacity of mobilization of men and in the allegiance politics of the 
authorities installed in the Bahia in relation to metropolitan e, later, imperial power, 
contributing so that in 1827 the Judicial district of the São Francisco passed to the jurisdiction 
of this Province.  
 
Word-key: Military; Region; Revolt. 
 
 
 

 

A historiografia da rebeldia no Brasil esteve durante muito tempo associada à 

repressão empregada para conter os descontentes com o Estado e suas ações. As 

transformações ocorridas na escrita da História abriram discussão de certos temas, antes dados 

de interesse restrito, bem como, novas incursões a temas consolidados da História, a exemplo 

dos eventos militares, cuja historiografia mais recente absorveu muitas das transformações e 

desafios lançados aos militares historiadores, mas que, ultimamente é uma historiografia civil, 

o que não descarta os militares desse campo. É uma historiografia que acompanha as novas 

tendências epistemológicas e contribui para a elucidação das questões formuladas no presente. 

Dentre os novos trabalhos: Nova História Militar Brasileira, organizado por Celso Castro, 

Vitor Izecksohn e Hendrick Kraay, que marca os 40 anos do golpe de 1964 no Brasil. Tal 

marco interessa na medida em que esse tema representou para a sociedade brasileira, seja 

pelas dificuldades com o trato com o objeto, seja por suas marcas deixadas no povo brasileiro. 

                                                      
Doutora em História e Professora Associada II do Departamento de História – FFCH/UFBA. 
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Interessa-nos o que propõe a Nova História Militar: estabelecer as relações entre as forças em 

armas na sociedade do Brasil, no nosso caso, os oitocentos, sua formação, recrutamento, 

manutenção e a presença dos episódios de rebelião, isso porque numa sociedade onde as 

milícias, ordenanças e a guarda nacional representavam o apoio armado na manutenção da 

ordem, não há como traçar uma análise que não envolva os grupos armados e a sociedade no 

qual estava inserido. 

 

Homens e Armas: organização da repressão e a política 

A rebeldia era uma atitude de escravos livres e padres, mas ela também permeava o 

coração dos militares que, vivendo sob o regime português, vivia no seu cotidiano as mazelas 

de uma sociedade colonial, onde as deficiências para a manutenção da tropa era o ponto alto 

da insatisfação nos quartéis. Tais características se estenderam pelo período seguinte, levando 

a Fábio Faria Mendes a apontar a dificuldade em lidar com os militares no Brasil e afirmou 

que “Portugal estabelece uma organização militar dual, um amálgama de formas permanentes 

e milicianas. De um lado, a tropa de linha, formada por soldados profissionais pagos de termo 

longo, que ganha forma nas guerras de restauração. De outro, as ordenanças e as milícias 

auxiliares, reservas territoriais eventuais e não pagas, formadas em teoria pela quase 

totalidade dos súditos válidos” (sic) (MENDES, 2004:113). 

Para mobilizar homens e armas foi preciso uma aliança entre as autoridades 

administrativas metropolitanas e as elites coloniais, cujas alianças levavam em consideração a 

preservação da economia e a definição de um espaço para que as elites ocupassem posições na 

hierarquia militar sem o ônus do recrutamento. Ocupar um entre os cargos mais altos na 

hierarquia militar era elemento de distinção e as elites coloniais se emprenharam em 

participar, daí que ser um ordenança servia para amealhar prestígio e ocupar um espaço, cujo 

poder metropolitano não conseguia preencher pela “escassez de recursos de indisponibilidade 

de meios de administração intendentes dos poderes intermediários” (MENDES, 2004:114). 

Os problemas com a organização das tropas foram mais sentidos em momentos de 

instabilidade da ordem e nos anos de guerra de independência, o que motivou, em 1831, a 

criação a Guarda Nacional, composta por civis e militares, objetivando a substituição das 

forças de milícias, ordenanças e guardas municipais, cabendo a ela defender o Império nas 

questões internas e externas (CASTRO, 1977). Era, também, segundo Denis Bernardes, “o 

instrumento do governo para impor a ordem até contra as milícias penetradas de radicalismo 

democrático” (BERNARDES, 2002:35). Além da carência de homens e armas, havia a 

manutenção da tropa como o pagamento de soldos, o fardamento e a ração dos militares. O 
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recrutamento deslocou populações de um canto a outro do país. “Em Pernambuco, a punição 

comum pela Confederação do Equador foi o recrutamento. A coroa precisava de gente para a 

mobilização do que viria a ser a Guerra Cisplatina (1825-1828)” (CARVALHO, 2002:197). 

Para a Bahia, no caso dos Periquitos (1824), a tropa rebelde foi mandada para Pernambuco e 

ameaçada de servir na Guerra do Sul. As Câmaras Municipais reclamavam da 

“obrigatoriedade de manutenção da tropa na guerra e na paz” ante as dificuldades 

orçamentárias no pagamento dos soldos (RUY, 1953:200). “As milícias [...] organizar-se-ão 

na Colônia de acordo com critérios cruzados de cor e posição social. Salvador possuía, em 

inícios do [...] XIX, quatro regimentos de milícia: o dos “Úteis”, reunindo os mercadores e 

seus caixeiros; o de Infantaria de Tropa Urbana da Praça, composto de artífices, taberneiros, 

vendeiros e outras qualidades de brancos; o de mulatos e pardos livres; e, finalmente, o 

batalhão de Henriques, de pretos livres e libertos” (MENDES, 2004:117). 

Na sua Carta Sétima, Vilhena deu uma idéia geral da situação para a Bahia e escreveu 

“que se dá uma suficiente noção dos corpos militares, tanto de linha, como de milícias, que 

constituem a guarnição da cidade da Bahia, e suas dependências, abusos de política entre os 

soldados, e notícia dos diferentes corpos de Ordenanças que há pelas vilas pertencentes à 

Capitania da Bahia” (VILHENA, 1969:240). Nosso cronista traçou um panorama das forças 

militares e chamou a atenção para os problemas desde seu recrutamento, manutenção até a 

política interna. As situações descritas pelo cronista podem ser transpostas para os tempos 

posteriores na medida em que encontramos uma grande preocupação com o número de braços 

recrutado sem, entretanto, possuir as condições necessárias ao exercício que uma força em 

armas precisaria ao ser chamado para entrar em ação. 

O ano de 1817 marca na historiografia o momento em que a rebeldia do norte assumiu 

as proporções regionais ao ampliar para além das fronteiras das capitanias as articulações 

entre os diversos projetos políticos existentes na busca para a conformação do que viria a ser 

o Brasil independente. A Bahia engrossava o caldo ao se articular em torno de pautas de 

insatisfação política ao tempo em que representava a capitania e, depois, a província, que iria 

organizar a repressão às forças rebeldes. Isso significara realizar o recrutamento e armar 

homens para estabelecer a pacificação. A Bahia, meio caminho entre o norte e o sul, 

representava um ponto estratégico na geografia política, militar e econômica do Brasil e, 

ainda, circulava seu maior articulado político: Cipriano Barata de Almeida, um político mais 

experiente nas coisas da conspiração aguardou a República saída de Pernambuco e sua 

chegada à Bahia. Vinculado às lojas maçônicas, bastião das mais importantes articulações, viu 

a proibição de funcionamento dessas agremiações, ainda no ano de 1817, numa tentativa 
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governamental de conter as articulações políticas (SILVA, 1986:424). “Se o Conde dos Arcos 

conseguira evitar, em 1817, o derramamento de sangue dos baianos, frustrando quaisquer 

manifestações da província favoráveis aos pernambucanos, não poderá, entretanto, arrancar 

dos espíritos a mística de liberdade que as associações secretas disseminavam” (RUY, 

1953:202). 

As notícias circulavam à boca pequena. Na Baía de Todos os Santos, com seus vigias 

e delatores, o governo se organizou para que não chegassem notícias sobre a rebeldia, era 

preciso buscar outros locais pela praia, utilizar os pontos de desembarque. Para Morel, o 

“padre Roma, teólogo e militante, largara recentemente a batina, e seu filho Inácio. Vinham 

disfarçados de vendedores de coco, trazendo documentos de Pernambuco. A embarcação 

conseguiu aportar na Praia de Itapoã, com seus coqueirais paradisíacos, e os dois tripulantes, 

exaustos, nem tiveram como fugir: foram agarrados por uma tropa, que inexplicavelmente os 

esperava” (MOREL, 1986:29-30). Essa versão encontrou outra, sem, entretanto, negar a já 

apresentada, onde “o patrão da balsa trouxe-a até a Barra e fundeou entre os fortes S. Diogo e 

Santa Maria e mandou um tripulante à terra para fazer compras na taverna de Simplício 

Manoel da Costa, o qual negociava com gêneros alimentícios e sabendo que a balsa trazia 

cocos foi a bordo e lá encontrou o padre Roma e um filho. Reconhecendo o indiciado trouxe-o 

para terra, encontrando-se no forte de S. Pedro com a escolta que já ia para a Barra” (RUY, 

1953:248). Preso o Padre Roma, o Conde dos Arcos decidiu por organizar uma tropa para 

dominar os rebelados em Pernambuco o que provocou uma grande mobilização na Bahia. A 

repressão esteve entre as preocupações de Braz do Amaral, que adotou como víeis de 

interpretação, para a atuação do governador, o traço de personalidade que incorporou o poder 

repressivo. “Aqui na Bahia o Conde dos Arcos excedia-se no que era estritamente de esperar 

de um capitão general. Equipou e expediu os dois navios mercantes Mercúrio e Carrasco, que 

armou em guerra, para o início do bloqueio do Recife e organizou uma expedição de 800 

praças de infantaria e cavalaria, que confiou ao marechal Joaquim de Melo leite Cogominho 

de Lacerda, cuja conduta em toda a campanha foi notável, porque aliou os seus deveres 

militares sem discrepância a uma digna moderação com os insurretos” (sic) (RUY, 1953:250). 

Além da repressão armada, os homens enviados a Pernambuco desempenharam outros papéis 

como espalhar “por meio dos seus escaleres de ronda proclamações assinadas por este 

governador, chamando os povos da Paraíba, Rio Grande e Pernambuco à obediência ao 

governo real” (RUY, 1953:252). Afinal, a ameaça à unidade estava posta e os “excessos 

praticados na repressão dessa revolução de 1817, com quatro réus arcabuzados na Bahia, nove 

enforcados em Pernambuco [...]. Novas prisões e deportações se sucederam, encaminhados os 
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presos, não para a Bahia, mas para Lisboa, e organizando-se listas de culpados, que mais 

pareciam uma seleção das figuras influentes da província” (LIMA SOBRINHO, 1998:153). 

Era preciso mobilizar tropas, e assim o fez D. João, ao apelar para os aliados mais próximos. 

Da Bahia, em nome do príncipe, liderados pelo Conde dos Arcos, assumiu um duplo papel: 

para sua capitania, de empreendedor; e, de outro, repressor para os pernambucanos. Para além 

da repressão, o Conde dos Arcos inaugurou as Comissões Militares “que mais assassinavam 

do que julgavam, e nas execuções instantâneas dos padres Roma e Miguelinho, de Domingos 

José Martins e José Luis Mendonça” (PINHO, 1985:243). O número de grupamentos 

militares não significava que a capitania e, depois, província, estivesse com sua tropa definida 

e organizada, tal situação chamou a atenção de Fábio Mendes ao afirmar que por “volta de 

1800, a totalidade da tropa e a maioria dos oficiais estacionados na Bahia eram recrutados 

localmente” (MENDES, 2004:117). O recrutamento provocava a aflição social e exigia, cada 

vez mais, homens para armar e lutar em defesa do Estado português e, depois, da monarquia 

brasileira. As tropas foram mobilizadas e encaminhadas a Pernambuco e, segundo Accioli 

(1919:250), foram enviados 800 soldados para Pernambuco, mas Varnhagen (1962:171.) 

afirma que esse número chegou a 5.000 homens. Braz do Amaral concorda com Accioli e 

reafirmou o envio de 800 homens, em “um batalhão da legião de caçadores, comandados pelo 

major D. Luiz Balthazar da Silveira, tendo [...] marchado por terra para a mesma província os 

dois esquadrões de cavalaria que existiam, ao comando do major Francisco de Paula e 

Oliveira; a 6 de abril embarcarão mais sessenta praças de artilharia comandadas pelo capitão 

Francisco de Paula de Miranda Chaves, e no dia imediato oitenta praças do 1º. Regimento de 

infantaria, sob o comando do major Rodrigo de Argolo Vargas Cirne de Menezes, indo por 

comandante em chefe de toda a força expedicionária o marechal Joaquim de Melo Leite 

Cogominho de Lacerda com os majores José Egydio Gordilho de Barbuda e Salvador José 

Maciel, em qualidade de seus ajudantes de ordem” (ACCIOLI, 1919:70-71). 

O contingente mobilizado e em armas permanentes na Bahia é uma questão 

importante, pois há um desencontro frente aos quantitativos nas forças armadas. Para a Bahia, 

os dados apresentados por Accioli, Varnahagem e Amaral são um exemplo disso. Para Kraay, 

na primeira década do século XIX, essa tropa era composta de oficiais e soldados naturais da 

terra. “Em 1812, os regimentos pagos e da milícia contavam com um efetivo de 

aproximadamente 6.500 homens, número que cresceu um pouco durante o restante da década, 

beirando a um alistamento completo da população adulta” (KRAAY, 2006:311). Quando 

comparamos esses dados com aqueles apresentados por Vilhena para os finais do século 

XVIII, temos registrado um grande contingente de homens mobilizados, o que permitiria ao 
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Conde dos Arcos reprimir os pernambucanos de 1817 e, ao mesmo tempo, manter a Bahia sob 

controle, seja nas questões internas quanto nas questões externas, mesmo sabedor do ambiente 

conspirativo reinante na cidade da Bahia, onde o Aljube se tornou local de discussões 

políticas. Tal afirmativa é reforçada na medida em que contamos o número de rebeldes que 

foram transportados para a Bahia por ocasião de suas prisões em Pernambuco e na Paraíba 

(SILVA, 2006:343-4). A administração da justiça e as cadeias da Bahia e de todo o Brasil, 

serviram de sofrimento e de túmulo para muitos dos que para ali foram enviados. Nos créditos 

pelos infortúnios de 1817, Braz do Amaral arrolou o acúmulo de prisioneiros, acrescidos 

pelos mais de cem enviados de Pernambuco. Acresce à demora no andamento dos 

procedimentos judiciais haviam se passado 16 meses de prisão – e muitos dos encarcerados 

foram considerados inocentes e não foram beneficiados pelo indulto de 06 de fevereiro de 

1818, pois a justiça ainda não havia apurado quem eram os culpados nos processos. A 

presença dos presos na Bahia nos permite inferir sobre o deslocamento desses presos 

transferidos das províncias rebeldes, para a província repressora – a Bahia e como se deu esse 

deslocamento para a prisão do Aljube. Além dos presos pernambucanos, estiveram na Bahia 

cumprindo pena – não formalizada – cerca de aproximadamente 70 paraibanos, desses muitos 

tiveram suas vidas encerradas na Bahia, onde faleceu acometidos por moléstias, outros de 

fome, situação comum nas dependências da prisão. 

A organização da repressão aos rebeldes pernambucanos pelo Conde dos Arcos 

terminou por inseri-lo na História do Brasil como um algoz daqueles considerados, 

posteriormente, os mártires da república no Brasil. O Conde dos Arcos dividiu, entretanto, 

com Luís do Rego, militar português, com ampla experiência na guerra de expulsão dos 

franceses na Península Ibérica, a responsabilidade pelos infortúnios dos rebeldes do 1817. 

Havia se antecipado aos fatos e além das já relatadas medidas para contenção dos rebeldes 

procedentes de Pernambuco e dos próprios baianos, criou – em 20 de março de 1817 - uma 

comissão militar que realizou, de forma sumária, o julgamento, condenação e execução dos 

presos na Bahia. Tanto Accioli como seu comentador, Braz do Amaral, foram os primeiros a 

registrar a exorbitância das ações perpetradas pelo Conde dos Arcos. Tais comentários 

terminaram por apresentar as várias de suas facetas, inclusive aquela registrada em documento 

de 27 de maio, onde ele apresenta o sucesso da expedição repressora. “Por notícias chegadas 

ontem à noite do quartel-general do Marechal Mello consta que nossos camaradas tiveram a 

ventura de desfazer totalmente no dia 15 o exercito denominado dos soldados insurgentes, 

ficando prisioneiro o chamado general Domingos José Martins e muitos outros, chamando 

oficiais, que já estão na cadeia desta cidade, passando a nosso poder a caixa militar, seis peças 
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de artilharia, muitas munições, ficando, outrossim, sobre o terreno quase todos os cadáveres 

dos rebeldes” (ACCIOLI, 1919:70). 

Braz do Amaral, ao tratar do 1817 na Bahia, apresentou uma lista de rebeldes 

encarcerados nessa capitania, com informações pessoais, como a ela chegaram à Bahia e o 

insucesso da Revolução. “A revolução foi infeliz na Bahia. A crer nas asseverações de alguns 

partidários da causa republicana, tinha ela ramificações aqui, mais não foi possível descobrir 

naquele tempo os comprometidos, o que não teria de certo escapado a perspicácia do terrível 

presidente da Alçada.” E na conta da responsabilidade da Bahia nos infortúnios do 1817, Braz 

do Amaral evidenciou que os três os mártires republicanos “foram fuzilados juntos, em 12 de 

junho de 1817: Domingos José Martins, José Luiz de Mendonça e o padre Miguel Joaquim de 

Castro e Almeida, o Miguelinho, no mesmo Campo da Pólvora, que já tinha visto o suplício 

do padre Roma” (BRAS DO AMARAL, 1957:258). Ao comparar os comportamentos 

assumidos no momento da contra-revolução entre as diversas facções existentes dentre o 

grupo rebelde, Amaral buscou, também, expor o grau de confiabilidade existente entre eles, 

através da reação diante da derrota eminente. Para os que resistiram e foram até as últimas 

conseqüências, estava reservado o pantheon dos mártires, enquanto aqueles que recuaram e se 

“bandearam” para os mantenedores da ordem foram identificados com a vergonha da 

covardia. 

Wanderley de Pinho em “A Bahia – 1808-1856” chamou a atenção para a atitude 

político-militar tomada pelo Conde dos Arcos e a impressão que o mesmo passaria para a 

história, pois afirma que maior “seria o acervo de benemerências se a revolução de 1817, em 

Pernambuco, não conduzisse o administrador-mecenas à rija política de repressão e do 

castigo, através da violência das comissões militares e do trucidamento dos vencidos no 

Campo da Pólvora: o ‘ Campo dos Mártires’” (PINHO, 1985:243). As tropas saíram de 

Pernambuco em 26 de maio, mas o Conde dos Arcos não satisfeito com as medidas adotadas 

e respaldadas por Carta Régia de 9 de abril, “incorporou, pois, temporariamente a esta 

província a de Alagoas, então mera comarca; aumentou a força militar com a criação de 

vários corpos de segunda linha” (ACCIOLI, 1919:71), oportunidade para voltar, em tempo de 

paz, ao seu projeto de administrador-mecenas. A repressão política articulava mais do que 

continha a ameaça a monarquia. Ela serviu de espaço de prestígio e poder, tendo aquele 

episódio se apresentado como a oportunidade que o Conde dos Arcos teria para evidenciar sua 

lealdade ao príncipe e a Coroa.  

No Brasil, o Estado nasceu unitarista como resultado da composição de forças 

políticas presentes no momento da independência e do caminho para manter a unidade 
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territorial ante a sua diversidade. O fantasma do fracionamento territorial esteve presente 

desde as primeiras articulações em torno do rompimento com a metrópole portuguesa, a 

exemplo das manifestações de uma rebeldia latente que buscava, desde os finais do século 

XVIII, um progressivo afastamento do domínio lusitano, mantendo as antigas estruturas 

colônias e as configurações regionais, construídas ao longo dos séculos. A Insurreição-

Revolução Pernambucana de 1817 e as articulações em torno da Junta Constitucionalista do Porto 

foram momentos em que Pernambuco tornou-se oposição ao Rio de Janeiro (ACCIOLI, 1919:133-

134), diferentemente da Bahia. O Estado Unitário defini-se “rigorosamente centralizado, no seu limiar, 

e identifica um mesmo poder, para um mesmo povo, num mesmo território” (SARAIVA, 1992:11).  O 

projeto vencedor foi aquele que “valorizava a unidade nacional e que empregou como instrumentos a 

monarquia e a centralização política” (CARVALHO, 2002:61) e manteve a escravidão. Nesse projeto, 

explicitou-se a presença do Estado e se sentiu o exercício do poder imperial, sustentado numa nova 

base legal, a constituição, através do “uso legal da força armada, de impor taxas e tributos os mais 

diversos, de aplicar alguma forma de justiça, de impor algum tipo de regulamentação sobre as relações 

sociais, as atividades econômicas, tanto as da produção quanto as de circulação e consumo, sobre o 

exercício de determinadas profissões, e, ainda, sobre a produção cultural, o que implicava na 

existência de alguma forma de burocracia e de registro escrito (BERNARDES, 2002:74). 

A força do unitarismo se manifestou em todos os momentos em que foi necessário a 

afirmação da monarquia e seu poder. Quando a interferência monárquica se apresentava, seja 

por legislação própria, seja pela repressão partida de uma de suas províncias, quebrava com o 

pressuposto da autonomia provincial e da sua inserção enquanto uma unidade político-

administrativa em pé de igualdade com qualquer outra província. A presença do poder 

armado, das articulações políticas e da punição executada pelo próprio Estado monárquico se 

fizeram presentes especialmente em 1824, para a província de Pernambuco, quando da 

Confederação do Equador. Tomemos o caso da Comarca do São Francisco, criada em 1820, 

com sede na Vila de Barra e seu desmembramento da Província de Pernambuco por decreto 

imperial de 07 de julho de 1824. Onde inicialmente foi relatado o clima de intranqüilidade e 

anunciava a forma como tomara conhecimento dos fatos em Pernambuco.  

 

o intruso Presidente de Pernambuco, Manoel de Carvalho de Andrade, que não 
tem podido seduzir até hoje, mais de um punhado de Militares e de gente 
miserável, [...] da cidade do Recife e de três ou quatro vilas circunvizinhas, 
procura levar agora e a todos os pontos da Província os mesmo embustes [...], 
mandando emissários para arrastarem ao mesmo abismo, que o espera, os Povos 
inocentes do interior, a quem dificultosamente chegam notícias do verdadeiro 
estado das cousas publicas, que ele cautelosamente oculta, ou desfigura: E 
Devendo Eu como Imperador [...] empregar todos os meios possíveis para manter 
a integridade dele, e Salvar Meus fiéis Súbditos do contagio da sedução [...] com 
que o partido demagogo pretende illaqueal-os: E Considerando quão importante é 
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a bela comarca [...] do Rio de S. Francisco, que faz parte da Província de 
Pernambuco e a põe em contacto com a de Minas Gerais, e o grande cuidado que 
devem merecer-Me [...] Hei por bem, com o parecer do Meu Conselho de Estado, 
Ordenar [...] que a dita Comarca do Rio de S. Francisco seja desligada da 
Província de Pernambuco, e fique, desde a publicação deste Decreto em diante, 
pertencendo à Província de Minas Gerais. 
 

A forma de comunicação existente no Império possibilitava que se ligassem os pontos 

mais distantes ao centro, no Paço, como também demonstra que o Império e o Imperador 

estavam atentos a todos os movimentos perpetrados pela rebeldia e no caso pernambucano 

recebeu atenção especial no pós “1817 até a Revolução Praieira em 1848. A ordem pública 

não mais se restabeleceu, na forma em que antes se realizava: o rei, a sua burocracia, a 

aristocracia, os comerciantes, os homens livres e os escravos” (FERRAZ, 1995:113). Três 

anos depois, por decreto imperial de 15 de outubro de 1827, o Imperador transferiu aquela 

comarca para a jurisdição da província da Bahia. Conforme registrado na historiografia 

pernambucana, a província de Pernambuco não poderia ser penalizada pelas ações dos 

confederados do Equador, pois os rebeldes não representavam a província nem tampouco o 

povo em geral. O Frei Caneca, por sua vez, tinha consciência dos problemas que viriam do 

estabelecimento de uma nova ordem, ao observar as condições materiais e humanas na 

estruturação desse novo Estado. Sua preocupação nos ajuda a entender de que forma estavam 

estruturados os grupos de poder e os limites impostos por eles na aceitação de um no modelo 

de Estado. 

Mais do que uma mera reação ao 1824, o documento nos indica que o Império 

acompanhavam a trajetória rebelde pernambucana e essa medida era mais do que uma 

punição, era um medida preventiva, de forma a reduzir a área de ação da rebeldia. José Jobson 

Arruda (1980) analisou as conjunturas regionais nos inícios do século XIX e os dados nos 

indicam a importância de Pernambuco no cenário econômico, disputando com a Bahia a 

proeminência do norte na pauta de exportação do Brasil. A decisão do Imperador de passar a 

jurisdição da Comarca do São Francisco para a Bahia representou o caminho para o equilíbrio 

entre as províncias do norte, que mantiveram latente a insatisfação com o Império e a Corte. 

Tal situação de pendulo colocava geograficamente o controle do Rio de Janeiro mais próximo 

da Bahia, reduzindo a distancia de atuação caso essa Comarca se mantivesse sob a 

circunscrição de Pernambuco.  

Aquela descentralização herdada do período colonial (HOLANDA, 1985) encontrou 

no Estado monárquico espaço para o exercício de seu mando, ao assumir funções legalmente 

destinadas a ser exercidas pelo Estado. Exemplo disso foi a criação da Guarda Nacional em 

1831, que objetivava a defesa do Estado monárquico, no momento em que as tensões 
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avançavam em direção a rebeliões em diferentes ponto do Império e que as forças armadas 

estavam minadas pelo espírito rebelde. “Durante o segundo quartel do século XIX, um 

crescente medo da inquietação social, afinal levou lideres regionais e locais a procurarem 

apoiar-se mutuamente através de um governo central forte o qual pudesse dominar, e eles logo 

descobriram que aquele mesmo estado poderia assegurar-lhe autoridade local, até mesmo 

sobre os indivíduos de sua mesma camada social. [...] O apego a região não desapareceu, mas 

o apego à nação expandiu-se muito (GRAHAM, 2001:42). Assim, entre províncias e regiões, 

entre o poder emanado do Paço e as autoridades provinciais ia se configurando um Estado 

imperial cuja marca foi o centralismo em nome da manutenção da ordem, traduzidas na 

unidade nacional e na manutenção da escravidão. 
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Briga de mulher: crimes femininos na primeira metade do século XX 
 

Raquel Caminha Rocha.1 
 
RESUMO 
Este texto se debruça sobre a temática da relação entre a mulher, o crime e, 
conseqüentemente, as instituições policiais e jurídicas. São crimes de ferimentos e crimes 
contra a honra que nos levam a repensar o papel do aparelho policial e da justiça criminal para 
os diferentes indivíduos envolvidos nos processos. A intenção aqui é, portanto, ver a 
criminalidade como uma representação do passado, trazido à tona pela interpretação dos 
vestígios deixados pelos sujeitos históricos nos processos criminais em uma Fortaleza que se 
pretendia organizada e civilizada. Desta forma, o crime pode e deve ser visto para além do seu 
aspecto excepcional, percebido como revelador da normalidade, aponta para conflitos e 
também para solidariedades, mesmo sendo este um aspecto que muitas vezes as sociedades 
tentam ocultar e repudiar. 
Palavras-chave: cotidiano, violência e gênero. 
 
ABSTRACT 
This text leans over on the relation among women, crime end, consequently, Police and legal 
institutions thematic. There are crimes of wounds and defamations that make us rethink the 
paper of the police device and criminal justice for the different individuals involved in the 
lawsuits. The intention here is, therefore, to discuss crime as a representation of the past, 
brought to the surface from the interpretation of the vestiges left by the historical subjects in 
the criminal procedures in a Fortaleza that intended to be itself organized and civilized. In 
such a way, crime can and must be seen beyond its exceptional aspect, perceived as revealing 
normality, it points to the conflicts as well as to the solidarities, even thought this is an aspect 
that many times societies try to occult and to repudiate. 
Keywords: daily, violence and gender. 

 

 

 

 

Na tentativa de se voltar para o estudo de uma história embasada nas relações de 

gênero o presente texto realizará aqui uma breve análise sobre os crimes cometidos por 

mulheres pobres.  Buscando perceber a inserção da mulher no âmbito da criminalidade, nos 

deparamos com uma grande incidência destes sujeitos históricos em processos criminais de 

ferimentos graves e leves e de calúnia e injúria, constituindo os primeiros, geralmente, uma 

conseqüência destes últimos. Sabemos que a agressão masculina, diversas vezes, era livre de 

punição por alicerçar-se no discurso da defesa da honra que, em extensão, era respaldado por 

uma legislação preconceituosa. Isto nos incentivou a pensar como se dava o caminho inverso: 

a agressão feminina. Por conta disto, este texto se propõe a examinar um aspecto do cotidiano 

de Fortaleza, da primeira metade do século XX, que nos indica alguns dos conflitos 

                                                 
1  Mestranda em História – UECE. Bolsista FUNCAP. 
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existentes, principalmente, entre vizinhos e, em especial, entre as mulheres. Desta forma, a 

atenção da pesquisa recai sobre processos que envolvem o sexo feminino, tanto como rés 

quanto como vítimas, além da atuação delas enquanto testemunhas 

Porém, ao analisarmos tais fontes vimos que muitas vezes as mulheres não se 

conformavam com a ação policial e o complexo judiciário para resolver seus conflitos, 

recorrendo muitas vezes à violência física e às formas elementares de violência simbólica, 

como a injúria (BOURDIEU, 2004: 229). Essa justiça popular, vista como anti-judiciária, foi 

alvo do processo de normatização dos corpos e comportamentos com o objetivo de “reduzi-la, 

dominá-la, sufocá-la, reinscrevendo-a no interior de instituições características do aparelho de 

Estado” (FOUCAULT, 2006: 39). Esse processo teve como principal aspecto o fato de que a 

violência não é mais exercida de maneira espontânea, irracional e emocional pelos indivíduos, 

mas é monopolizada e centralizada pelo Estado, mais precisamente, pelas forças armadas e 

pela polícia. Graças ao projeto civilizador da república e suas elites, as emoções são 

controladas, o caminho da sociedade é pacificado e a coerção física fica concentrada nas mãos 

do poder político. 

A análise dos processos criminais também pode nos levar a identificação dos meios 

pelos quais estas fontes foram construídas, buscando recuperar a experiência dos envolvidos e 

perceber a construção de determinados discursos na elaboração das já referidas fontes. O trato 

destas fontes se fará através da percepção de que estas “são duplamente indiretas: por serem 

escritas e, em geral, de autoria de indivíduos, uns mais, outros menos, abertamente ligados à 

cultura dominante” (GINZBURG, 1987: 17). Assim, devemos trabalhar com os documentos 

atentando para o fato de que as idéias e pensamentos destes indivíduos históricos, que nos 

propusemos a estudar, chegam a nós de forma deturpada, tendo em vista a presença de filtros 

e intermediários em sua construção. 

Trabalhar com este tipo de fonte é uma tentativa de conseguir dar voz aos 

envolvidos nos processos, buscando entender o que aquela declaração poderia ter significado 

para a pessoa que a formulou dentro do processo criminal, onde encontramos diversas 

declarações sobre o mesmo assunto. Tendo em vista que os indivíduos aparecem nestes 

arquivos como rés, vítimas ou testemunhas, sendo estes sujeitos permeados por um conjunto 

de práticas e valores morais, noções de conduta que buscam a padronização do 

comportamento dos indivíduos, sem, contudo, levar em conta as peculiaridades de suas 

trajetórias de vida, de sua realidade social. Também demonstraremos como estas fontes 

constituem documentos de significativa importância para a compreensão certos aspectos do 

cotidiano das camadas pobres de Fortaleza. 
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Devemos ter em mente que a história destas mulheres pobres difere de outros 

objetos de estudo da história, na medida em não há um corpo documental pronto a seu 

respeito, principalmente pelo fato de que, na maior parte do século passado, as pessoas 

geralmente eram iletradas. Assim, é através dos processos criminais e da análise destes que 

tentaremos apreender as condições culturais e materiais de vida dessas mulheres, percebendo 

que “é muito mais comum inferirmos seus pensamentos a partir de suas ações” 

(HOBSBAWM, 1998: 222). Reunindo uma ampla gama de informações, na maioria das vezes 

fragmentárias, será nosso intento formular como tais dados devem se encaixar, através do seu 

cruzamento, na construção de condutas e valores referentes a este momento histórico. 

Entendendo as diferentes atitudes tomadas nos processos, observamos a 

continuidade do movimento disciplinador implantado no início do século e que persistia na 

sociedade fortalezense por este período. Apesar do lapso de tempo existente o impulso 

transformador das feições urbanas da capital cearense teve um prosseguimento nas décadas de 

30 e 40 do século passado, buscando equipará-la aos grandes centros urbanos do Brasil. E é 

justamente em 1943, que o rápido adensamento populacional de Fortaleza criou uma demanda 

por espaços destinados à locomoção de pedestres, portanto o jornalista H. Firmeza sugeriu o 

dispositivo da “mão”2 para um melhor e mais organizado trânsito nas calçadas (MACÊDO, 

2002: 66). Desta forma podemos perceber que a busca pela normatização do espaço e dos 

indivíduos urbanos ainda se mostrava vivo e presente. 

Através do estudo da cultura imposta às camadas populares, perceberemos como 

essa ocorreu, não apenas um movimento de cima para baixo, mas também será nosso intento 

analisar em que medida a utilização do controle e a apropriação dos discursos foram 

utilizados por essas mulheres pobres para alcançar seus objetivos, além de procurarmos 

perceber quando o uso da violência era visto como algo legítimo na 

solução de conflitos. 

Como nos ensina Edward Thompson, pode-se ver a lei, na história, a mediar as 

relações de classe existentes; seus procedimentos podem cristalizar e mascarar injustiças:  

“mas essa mediação, através das formas da lei, é totalmente diferente do exercício 
da força sem mediações. As formas e a retórica da lei adquirem uma identidade 
distinta que, às vezes, inibem o poder e oferecem alguma proteção aos destituídos 
de poder. (...) Como tal, a lei não foi apenas imposta de cima sobre os homens.” 
(THOMPSON, 1988: 358) 
 

                                                 
2  Este dispositivo visava regular o trânsito de pedestres nas calçadas de Fortaleza. Sugeria que as pessoas 

andassem em filas, uma pelo lado da parede e outra, as que caminhavam em sentido inverso, pelo lado do fio 
de pedra. 
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Todo este esforço de percepção e análise realizar-se-á através dos processos 

criminais nos quais as mulheres são envolvidas diretamente como rés, vítimas ou 

testemunhas. Assim, temos uma situação como ponto de partida, o crime, para o estudo sobre 

a sociedade fortalezense por meio das relações de gênero. Com isto, atentaremos para a 

complexidade das relações que se entrecruzam em sociedade, na medida em que buscamos 

indícios e sinais que nos permitam decifrá-la, mesmo que a realidade pareça opaca 

(GINZBURG,1989: 177). Em virtude disto, devemos procurar perceber como “no texto 

jurídico estão em jogo lutas, pois a leitura é uma maneira de apropriação da força simbólica 

que nele se encontra em estado potencial” (BOURDIEU, 2004: 213). 

Analisaremos aqui o processo de Maria do Carmo Pereira, casada, vinte e dois anos, 

natural de Uruburetama (CE), de prendas domésticas e analfabeta, que em 1929 foi 

considerada no processo-crime como ofendida e acusada de produzir “offensa physica com 

derramamento de sangue [sic]” na dona-de-casa de nome Alice Rufino de Almeida, casada, 

vinte anos, natural de Senador Pompeu (CE), analfabeta3. 

O fato delituoso, segundo Alice, ocorreu quando esta ao passar  

“por trás da casa de Antonia Ramos, a rua 24 de maio, ouviu sua conhecida Maria 
do Carmo fallando mal do marido della4, declarante; que esperando que Maria do 
Carmo sahisse em frente à casa de Antonia Ramos, debaixo dum pé de pitombeira, 
interrogou Maria do Carmo a respeito della estar fallando mal de seu marido e, ella 
negando, a declarante ligou-se com Maria do Carmo dando umas correiadas5 nella 
e a mesma lhe deu uma dentada [sic]”. 
 

 Segundo as testemunhas, todas mulheres, portanto ressaltando o âmbito doméstico 

da questão, estas se encontravam agarradas aos cabelos uma da outra quando foram apartadas.  

Ocorre que as duas acabam presas por ferimentos recíprocos e são levadas a 

julgamento. Então descobrimos que Alice, apesar de casada, vive separada do marido, algo a 

que as testemunhas sempre recorrem para manchar a imagem desta, visto que uma mulher 

nestas condições não era vista com bons olhos, pois poderia, assim como a mulher deflorada, 

facilmente cair na prostituição. Desta forma, buscavam culpar Alice pelo fato delituoso e 

eximir Maria do Carmo, já que esta “vive em completa harmonia com o marido, é uma boa 

pessoa, cumpridora de suas obrigações”. Mas apesar deste “agravante” as testemunhas se 

resignam diante do comportamento cotidiano de Alice afirmando: “se bem que viva direito”. 

                                                 
3  APEC. Fundo: Tribunal de Justiça. Série: Ações criminais. Sub-série: Ferimentos. Local: Fortaleza. Caixa: 

17. Nº Processo: 1929/12. 
4  Infelizmente, o processo não informa o que Maria do Carmo teria dito sobre o marido de Alice e que seria 

capaz de forçar uma reação violenta por parte desta. 
5  Devido aos diversos tipos de correia, nos limitamos a estabelecer um significado para esta como sendo uma 

tira feita em couro cru, mandada fazer para dar surras de caráter “pedagógico”, ou seja, para corrigir erros em 
crianças. 
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Também é interessante citar como a testemunha Raymunda Januário busca culpar Alice 

afirmando que esta “se dirigei grosseiramente a Maria que estava com o filhinho de 1 ano no 

colo [sic]”, utilizando-se, portanto, de uma suposta falta de vocação maternal de Alice que 

atacou aquela nestas circunstâncias. Portanto, podemos perceber que a associação entre a 

prostituição, a loucura, além das mulheres de forte inteligência e das destituídas de vocação 

maternal e o crime, apregoada por criminologistas como Cesare Lombroso6, também chegou 

às classes baixas, como vimos através da análise dos relatos das testemunhas. 

Essas representações femininas eram bem difundidas no período através dos 

impressos, dentre eles podemos destacar um artigo acerca da Escola Doméstica de Fortaleza 

onde se dizia que nesta as filhas da sociedade cearense seriam educadas com o objetivo de 

alcançarem as “qualidades de zelosas e exemplares futuras mães de família e donas-de-

casa”7. 

Mesmo separada de seu marido podemos perceber que Alice buscou defendê-lo 

quando ouviu outra pessoa detratá-lo, tendo para isto até se armado de uma correia, 

demonstrando a vontade de proteger o nome do homem com quem se casou, tomando para si 

o papel ativo de defensora da honra de seu marido. Apesar das testemunhas a perceberem 

como uma mulher de baixa qualificação, Alice não compreende o fato assim, demonstrando 

ter consciência de um direito de defesa da honra de seu marido, por isso a sua reação violenta 

para com Maria do Carmo.  

Tomemos para análise o caso de Senhorinha Rodrigues, brasileira, natural de Crato 

(CE), com 29 anos, casada, doméstica, analfabeta 8 que no dia 20 de agosto de 1941 invadiu a 

casa de Joana Ferreira da Silva, natural do Ceará, com 33 anos, doméstica, analfabeta, quando 

esta chegava do trabalho, agredindo-lhe a pau, produzindo lesões de caráter leve. A denúncia 

do 1º promotor de Justiça, Virgílio Firmeza, afirma que Senhorinha foi motivada por ciúmes 

de seu marido com Joana9. 

A testemunha Beatriz Leandro da Silva, que residia com a agredida há mais de um 

ano, com 21 anos, doméstica, solteira, natural de Fortaleza, sabendo ler e escrever, afirmou 

que o fato delituoso ocorreu por volta das 19 horas quando ela e seu namorado, Raimundo 

                                                 
6  Cesare Lombroso: professor universitário e criminologista italiano do século XIX. Tornou-se mundialmente 

famoso por seus estudos e teorias no campo da caracterologia, ou a relação entre características físicas e 
mentais. Tentou relacionar certas características físicas à psicopatologia criminal, ou a tendência inata de 
indivíduos sociopatas e com comportamento criminal. 

7  Jornal O Povo. O que diz sobre a Escola Doméstica da Fortaleza o ilustrado professor Luiz Rego. Fortaleza, 
Sábado, 3 de fevereiro de 1940. 

8  Ferimentos 1941. 
9  APEC. Fundo: Tribunal de Justiça. Série: Ações criminais. Sub-série: Ferimentos. Local: Fortaleza. Caixa: 

46. Nº Processo: 1941/13. 
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Barroso Moreira, conversavam na sala de visitas com Joana, que acabara de chegar do 

trabalho, e seu marido, Francisco Nogueira Sombra. A testemunha também afirmou que 

Senhorinha Rodrigues chegou pouco depois de Joana provocando-lhe a agressão e que fugiu 

acompanhada de uma mulher que atendia pelo nome de Chicó, desconhecida pelas demais 

testemunhas do processo. Beatriz gritou para que a vizinha Guilhermina Alves viesse auxiliar 

Joana e seu marido, que por ser doente, temia que este sofresse uma crise após o acontecido. 

A testemunha também afirmou saber as motivações de Senhorinha e disse que durante todo o 

tempo em que morou com Joana Ferreira “nunca presenciou fato algum que pudesse revelar 

a existência de tal namoro, não passando isso de uma invencionice de Senhorinha”.  

Já Francisca Nunes Silva, com 18 anos, solteira, natural de Juazeiro (CE), 

analfabeta, supôs de princípio que fosse um homem espancando uma mulher, só após 

perceber uma claridade na casa de Joana é que correu para ajudar, pois pensava ser um 

incêndio. Francisca afirmou o seguinte sobre o comportamento de Joana: 

“que sendo visinha de D. Joana há cerca de uns oito (8) mezes tem notado que a 
vida de D. Joana e lavando e engomando roupas o dia todo, nunca tendo 
presenciado qualquer ato que possa compromete-la, julgando, portanto, não haver 
fundamento nas suposições de D. Senhorinha [sic]”.  
 

Aqui podemos perceber, mais uma vez, as testemunhas utilizando-se do mesmo 

discurso já apresentado no processo que envolve Alice e Maria do Carmo. Joana é uma 

mulher trabalhadora, “cumpridora de suas obrigações” e, portanto “direita”. Interessante 

também notar a fala de Francisca que pensou ser um caso de espancamento de um homem 

contra uma mulher. A primeira vista a testemunha não se mobilizou para ajudar, somente 

quando pensou tratar-se de um incêndio na casa de sua vizinha tratou de ir ampará-la, ou seja, 

Francisca achou não estar na posição de auxiliar Joana se esta estivesse sendo espancada por 

seu marido, constituindo certa aceitação da agressão do marido para com a mulher. 

José Rodrigues de Lima, marido de Senhorinha, de trinta e quatro anos de idade, 

casado com a profissão de capataz, natural de Exu (PE), não sabendo ler nem escrever, 

afirmou que por ser vizinho de Joana Ferreira “esta vinha prestando muitos favores a família 

do declarante” pelo fato de sua esposa ter sofrido um aborto e assim “ficou fraca do juízo”. 

Por conta disto Senhorinha vinha nutrindo desconfianças a respeito de sua relação com Joana 

Ferreira, ciúmes que segundo o declarante nunca havia surgido antes do aborto. José 

Rodrigues afirmou que no dia do fato delituoso encontrou com a vítima tendo esta lhe 

solicitado que conversasse com sua mulher. A testemunha afirmou que se comprometeu em 

falar com Senhorinha, mas que quando chegou a casa o delito já havia ocorrido, assegurou 

também não ter com Joana nada além do que uma relação de vizinhança. 
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Alvino Vidal de Negreiros, 31 anos, serralheiro, casado, natural de Baturité (CE), 

sabendo ler e escrever testemunhou que quando do fato delituoso, ao ouvir os gritos, sua 

esposa achou que fosse o marido de Joana que estivesse morrendo pedindo-lhe para ir ajudar a 

vizinha, disse também que, “a princípio, não quis ir, pois já estava deitado para dormir, e 

que ouvindo novos gritos foi que resolveu ir até a casa de D. Joana”. Afirmou também que 

conhecia Senhorinha e que não era de seu conhecimento ser esta “dada a brigas”. Este 

processo nos fornece, portanto, alguma informação acerca dos hábitos cotidianos da 

população residente fora das áreas centrais de Fortaleza quando da ocorrência deste delito. 

Alvino afirma que por volta da hora da agressão de Senhorinha contra Joana já se achava 

deitado, ou seja, em torno das dezenove horas, em um lugar distante e com pouca ou nenhuma 

iluminação este seria o horário habitual para ir dormir. 

Em seu depoimento Senhorinha Rodrigues admitiu a agressão, porém negou estar 

acompanhada de alguém e disse ter gritado por Chicó, nome por ela inventado, para livrar-se 

das mãos dos que defendiam Joana Ferreira. No entanto, todas as testemunhas afirmam estar 

Senhorinha Rodrigues acompanhada de outra mulher que a auxiliou na fuga ao entornar uma 

lamparina que se encontrava em cima da mesa resultando incendiar uma toalha que se 

localizava sobre esta. Aqui podemos ver a tática usada por Senhorinha para proteger sua 

comparsa na agressão contra Joana. Ao afirmar que gritou “Acode Chicó!” apenas para 

distrair as pessoas que estavam junto à agredida, Senhorinha conseguiu, desta forma, 

contornar a situação e não entregar a pessoa que a auxiliou na fuga após a consecução deste 

fato delituoso contra sua vizinha. 

No Diário Oficial da quarta-feira 12 de novembro de 1941, publica-se a sentença de 

Senhorinha: “Pena de um ano de prisão celular, grau máximo do art. 303 da Consolidação 

das Leis Penais (...), e ainda a pagar a taxa penitenciária de 20$000 e as custas do 

processo”.Porém Senhorinha não é encontrada para o cumprimento da pena sendo informado 

por seus vizinhos que ré vendeu a casa de sua propriedade, no Açude João Lopes, Vila 

Iracema (equivalente hoje ao Bairro Ellery), onde residia, embarcando para o Amazonas para 

onde muitos cearenses se dirigiam no período. É importante perceber também que em nenhum 

momento no processo o estado de saúde de Senhorinha foi levado em consideração. 

No último caso analisado vemos as rés Maria José do Nascimento, 36 anos, solteira, 

doméstica, analfabeta, natural de Fortaleza, e Maria Estela Vidal, 27 anos, casada, doméstica, 

analfabeta, natural de Quixadá (CE), serem acusadas de produzir ferimentos em Maria 
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Rodrigues da Silva, 24 anos, casada, doméstica, analfabeta, natural de Fortaleza10. De acordo 

com a denúncia do promotor de justiça “as duas denunciadas eram inimigas de Maria 

Rodrigues da Silva, que também reside no lugar ‘Pedrinhas’, distrito de Cocó, desta cidade, 

e, alem de insultá-la todas as vezes que a encontravam, viviam com ameaças de dar-lhe uma 

surra [sic]”. O fato delituoso ocorreu no dia 12 de junho de 1944, por volta das nove horas da 

manhã, quando a vítima encaminhava-se para a mercearia de Luiz Gomes com o intuito de 

comprar um pouco de café em pó e foi surpreendida em uma emboscada planejada pelas rés,  

“ã sua passagem, pegaram-na inopinadamente, agredindo-a aos murros e pesadas, 
produzindo na ofendida os ferimentos leves descritos no auto de côrpo de delito de 
fls. Acorrendo ao local do delito, o Sr. Antonio Angelo da Silva conseguiu retirar 
Maria Rodrigues das mãos de suas agressoras [sic]”. 
 

Maria Rodrigues, em seu auto de declarações, afirmou que há muito tempo as rés a 

insultavam, a menosprezavam e a desmoralizavam, a ponto de um dia Maria José, julgada 

meretriz por Maria Rodrigues e pelas testemunhas de acusação, chegar na “cacimba em que 

todos se abastecem de água para suas residencias e chamou a ofendida de galinha, puta e 

semvergonha [sic]”, porém a vítima afirmava nada fazer, pois “sempre vinha tolerando em 

atenção a sua condição de pobresa e para atender as solicitações de seu marido[sic]”. 

Neste depoimento podemos perceber a rede de sociabilidade presente nos espaços. 

Aproximando a dita cacimba das lavanderias podemos afirmar que estas constituem um lugar 

de fala e de solidariedade das mulheres, embora seja um espaço misto onde se pode verificar a 

presença de homens. Pelo fato de as mulheres das classes populares circularem mais 

livremente encontram-se na rua, no mercado, na lavanderia. Assim este espaço da cacimba é 

duplamente importante: primeiro por serem indispensáveis devido  a inexistência de uma rede 

de distribuição da água e segundo por ser “um lugar de sociabilidade intensa, de 

comunicação e de ajuda mutua, e também de confronto, de prazer e de festa” (PERROT, 

1998: 53). 

Antonio Ângelo da Silva, 48 anos, natural de Baturité, casado, funcionário público 

da Empresa Telefônica, sabendo ler e escrever, afirmou em seu termo de declarações que ao 

socorrer a vítima encontrou Maria José por cima de Maria Rodrigues tapando-lhe a boca e 

apertando-lhe a garganta, enquanto Estela espancava a vítima a murros. Afirmou também ter 

dito a ré Maria Estela que tentasse se resolver com Maria Rodrigues através dos meios legais 

e que esta respondeu que “Policia era merda e fazia aquilo porque tinha vindo já uma vez 

trazer este caso a Policia e aqui não tinha tido razão [sic]”.  

                                                 
10  APEC. Fundo: Tribunal de Justiça. Série: Ações criminais. Sub-série: Ferimentos. Local: Fortaleza. Caixa: 

52. Nº Processo: 1944/04. 
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A ré Maria Estela afirma que dias antes do fato delituoso ela e Maria Rodrigues 

teriam tido uma discussão “trocando as duas nomes pesados” por conta de “questões de 

meninos” e que para solucionar o problema teria proposto uma briga e que a vítima ao vê-la 

se armar com um pedaço de pau “retirou-se para dentro de sua residência” ao que Maria 

Estela também se retirou “porque não ia brigar com ela dentro de sua casa porque não 

queria perder os seus direitos”.  

Com estas informações podemos desvendar as significações dadas pelas envolvidas 

no processo acerca das instituições policiais e jurídicas. Significações estas que entram em 

conflito, como nas afirmativas de Maria Estela que considera a polícia como “merda”, porém 

tem consciência de possuir “direitos” que em última instância seriam resguardados por estas 

instituições mantenedoras da ordem. 

Maria Estela primeiramente afirmou, quando do inquérito policial, que no dia do 

fato delituoso foi Maria Rodrigues que passou em frente à sua casa insultando-a, o que a 

levou a cometer a agressão. Já em seu auto de interrogatório quando do processo instalado a 

ré contou outra história, afirmou que foi Maria Rodrigues que a atacou quando a interpelou a 

respeito de uma história que “andavam arrastando contra sua honra” dizendo que “uma filha 

loura de seis anos de idade da depoente, não o era dela com seu marido [sic]”. 

Vemos aqui presente a concepção de honra feminina do Código Penal de 1890 e que 

se mostra presente neste processo. Ela era identificada com a virgindade e a honra sexual 

(fidelidade), dado que “o respeito pela honra da mulher não é um sentimento inato ao homem 

e sim uma conquista da civilização”, segundo o juiz e professor de Direito José Viveiros de 

Castro (CAUFIELD, 2000: 54). Podemos depreender que a honra da mulher estava ligada ao 

pudor e à fidelidade (não à autonomia pessoal e à autoridade pública como nos homens), 

portanto era vista como uma propriedade do marido ou do pai. 

Desta forma, vemos como esses conflitos entre mulheres nos apresentam uma série 

de representações sobre as mulheres percebidas características natas femininas: a atitude de 

submissão, a fragilidade, o recato, a vocação maternal, o predomínio das faculdades afetivas e 

a subordinação da sexualidade. As mulheres que não possuíssem essas características 

deveriam ser consideradas extremamente perigosas, como as prostitutas e as loucas, e, de 

forma semelhante, as consideradas normais eram vistas como próximas do selvagem, da 

criança e do criminoso, devido a sua irascibilidade, vingança, ciúme e vaidade. 

Diante de tais representações acerca da figura e do papel da mulher nos 

questionamos a respeito do significado do universo simbólico no social, significado que se dá 

sempre em contexto societário, não sendo, portanto um código a ser decifrado de maneira fria 
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e distante, e dentro de uma multiplicidade de modos de ver o mundo e agir nele. Tudo que é 

humano, então, possui uma dimensão simbólica que lhe dá sustento e todas as nossas decisões 

são tomadas a partir desses símbolos e imagens públicas que organizam o mundo e as coisas e 

lhes conferem uma identidade. Existe, dessa forma, um “tecido simbólico” a ser desvendado, 

um padrão de significados transmitidos historicamente (GEERTZ, 1978: 143-159). 
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Profetismos e práticas de cura: saber tradicional dos remanescentes de quilombo de 
Oriximiná-PA 

 
Eliane Cantarino O´Dwyer* 

 
Resumo 
As comunidades negras rurais remanescentes de quilombo de Oriximiná-PA invocam seus 
direitos constitucionais pela procedência comum, o uso da terra, dos recursos ambientais e 
pelo domínio que exercem sobre o território, simbolizado mediante os relatos sobre seus 
famosos e reconhecidos curadores ou “sacacas”. Os profetismos e práticas de cura tornam os 
membros destas comunidades como depositários locais de um saber tradicional e de 
conhecimentos terapêuticos, os quais atualmente têm sido associados à bioprospecção de 
espécies farmacologicamente ativas para conversão de medicamentos tradicionais em 
remédios industrialmente desenvolvidos.  
Palavras-chave: Profetismos; Práticas de Cura; Remanescentes de Quilombo. 
 
Abstract 
The remnants of rural black communities of maroons Oriximiná-PA invoke their 
constitutional rights by common origin, the land use, environmental resources and the area 
that carry on the country, symbolized by the reports on its famous and recognized curators or 
"sacaca" . The prophets and priests become members of these communities as custodians of a 
local traditional knowledge and therapeutic practice, which have now been linked to 
bioprospecting of species pharmacologically active for conversion of traditional medicinal 
remedies in industrially developed. 
Key-words: Prophets; Therapeutic Practice; Remnants of Maroons. 
 

 

Introdução 

 

Este trabalho encontra-se fundamentado nas informações reunidas mediante trabalho 

de campo desenvolvido nas comunidades remanescentes de quilombos de Oriximiná-Pará, 

para elaboração de laudo antropológico relativo ao acompanhamento do processo de anuência 

prévia encaminhado ao Conselho de Gestão do Patrimônio Genético (MMA) sobre o projeto 

de pesquisa de doutorado: Bioprospecção de espécies farmacologicamente ativas utilizadas 

medicinalmente por comunidades quilombolas de Oriximiná (PA), Brasil, desenvolvido pelo 

Núcleo de Pesquisa em Produtos Naturais da UFRJ.  

No trabalho de campo, para elaboração do laudo antropológico em janeiro de 2007, 

utilizamos formas de deslocamento característica dos moradores dessas comunidades, subindo 

o rio a bordo do barco São Benedito, pertencente à comunidade de Jauari, até a região 

encachoeirada a montante, visitando todas as comunidades situadas na parte mansa, isto é, 

                                                 
*  Antropóloga, Departamento de Antropologia e Programa de Pós-Graduação em Antropologia da 

Universidade Federal Fluminense, Coordenadora do Grupo de Estudos Amazônicos - UFF / CNPq. 
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navegável desse curso d’água. Por meio de entrevistas realizadas com diretores da ARQMO e 

os membros das referidas comunidades no trajeto rio acima, assim como da observação in 

locu, foi possível construir uma opinião baseada no ponto de vista do referido grupo sobre o 

grau de aceitação e compreensão quanto aos objetivos do projeto para bioprospecção de 

espécies farmacologicamente ativas utilizadas medicinalmente pelos seus integrantes.  

As populações negras ribeirinhas do rio Trombetas e seu afluente Erepecuru, de 

dimensão considerada próxima a do rio principal, que possui ainda como tributário o Cuminá, 

vivem no território dos cursos médio e alto dos rios, antes da região encachoeirada, onde seus 

antepassados formaram vários quilombos. Os quilombos do Trombetas, como aparecem 

genericamente mencionados nas fontes documentais, foram alvo de expedições de captura, 

que lograram sua parcial destruição e o deslocamento dos seus habitantes para as cachoeiras 

na direção cada vez mais a montante (COUDREAU, 1901). 

Atualmente, a distribuição espacial desses grupos parece acompanhar a dos quilombos 

do passado, em que os “escravos fugidos” orientaram-se na direção ou do alto Trombetas, ou 

do alto Erepecuru. O encontro das águas do Trombetas em seu curso médio, com a 

desembocadura do Erepecuru, lembra a formação do vértice de um arranjo triangular, em que 

se afastam cada vez mais na parte superior dessa base, na direção das nascentes, só sendo 

possível traçar-lhes uma reta imaginária a montante, já que na prática não há comprovação 

sobre fatos especulados pela literatura de ter havido comunicação territorial entre os 

quilombos formados no curso do Trombetas e no afluente Erepecuru-Cuminá. O encontro 

entre as populações negras de ambos os rios costuma se dar na cidade de Oriximiná. O 

deslocamento de famílias vivendo nas margens desses cursos d´água, em uma ou outra 

direção, parecem acompanhar os festejos e demais ocasiões que reúnem as chamadas 

comunidades negras, organizados por suas instâncias de representação. Apesar de termos 

conhecimento de casamentos entre as famílias residentes em um e noutro curso desses rios, 

isso não chega a se constituir em uma prática sistemática como no caso das chamadas 

organizações dualistas dos povos tribais.  

A região acima das cachoeiras, onde seus antepassados formaram os quilombos, é 

utilizada para extração de castanha, no inverno, e pescarias, no verão. A extração de ouro, nos 

garimpos, que chegou a envolver membros de algumas comunidades, como a da Pancada, no 

Erepecuru, tem sido evitada por ocorrências de conflito com a entrada de “garimpeiros” de 

fora em suas localidades, onde vivem com suas mulheres e filhos. A montante dessas áreas de 

castanhais, acima da cachoeira Porteira, no rio Trombetas e cachoeira Chuvisco, no rio 

Erepecuru, encontram-se localizados grupos indígenas, como os Wai-Wai no rio Mapuera, 
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afluente que deságua no Trombetas, os Tiriyhó, acima da cachoeira do Mel, no Erepecuru, e 

os Zoé, na divisa deste afluente com o rio Paru do Oeste. Não há relatos atuais de contato das 

populações negras ribeirinhas com os grupos indígenas, que foram concentrados em 

aldeamentos e recebem os nomes das etnias predominantes, sendo que na aldeia Wai-Wai há 

uma missão religiosa americana, e nos Tiriyhós, encontram-se os padres franciscanos. Sobre 

os Zoé, a situação de contato desse grupo indígena é bem recente. Em visita que fizemos a 

Oriximiná, em setembro de 1999, fomos informados que a direção da ARQMO recebeu uma 

solicitação dos Zoé, para que na demarcação das terras das comunidades remanescentes de 

quilombos do Erepecuru, estendessem os limites até a área que faz divisa com o território dos 

Zoé para evitar um corredor de passagem entre eles. 

Esse tipo de receio quanto à cobiça sobre seu território, é manifestada constantemente 

pelos membros dessas comunidades negras ao longo do rio Trombetas e Erepecuru-Cuminá. 

As áreas que ocupam são cercadas de grandes projetos com investimentos maciços de 

capitais, como a Mineração Rio de Norte, que faz extração de bauxita em terras antes por eles 

ocupadas. Há, ainda, um projeto de construção de barragens, em Cachoeira Porteira, no 

Trombetas, e na cachoeira Chuvisco, ou do Inferno, no rio Erepecuru. Em Cachoeira Porteira 

encontram-se instalações da empresa Eletronorte, desativadas temporariamente pela falta de 

financiamento para construção da barragem. No Trombetas, o lago do Erepecu, próximo da 

boca do afluente Erepecuru , que através de um pequeno tributário, o Acapú, permite a 

comunicação entre os dois rios, lugar de muitos castanhais, foi transformado em Reserva 

Biológica, sob controle e fiscalização do IBAMA, no mesmo período de implantação da 

Mineração Rio do Norte, no final da década de 1970 e início dos anos 1980. A mobilização 

dos remanescentes de quilombo do Trombetas e Erepecuru-Cuminá pelo reconhecimento do 

território que ocupam mediante legislação pertinente, e sua organização política, dá-se assim 

em um contexto de intensos contatos e envolvimento com agentes e agências governamentais 

e não-governamentais, locais, nacionais e multinacionais.  

As populações negras do Trombetas e Erepecuru-Cominá são principalmente 

extrativistas, vivem do fábrico da castanha, da caça e pescarias, voltadas para o consumo 

familiar, assim como de pequenos roçados de subsistência que mantêm vastas extensões de 

floresta praticamente virgem. Inexistem linhas de barco regulares entre suas moradias nos 

altos dos rios e a cidade de Oriximiná, apenas uma embarcação de grande porte faz uma 

viagem semanal até Cachoeira Porteira, a última localidade da parte navegável do Trombetas. 

O transporte de carga e passageiros é feito através de barcos pertencentes aos moradores das 
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comunidades negras ribeirinhas. Isso tem permitido um controle exercido sobre os visitantes e 

um fechamento estratégico das suas áreas nos altos dos rios.  

As unidades territoriais menores, que chamamos de grupo local, são conhecidas pelos 

seus moradores como comunidades, e recebem nomes próprios que as distinguem entre si. 

Existem no Erepecuru várias delas, como a do Jarauacá, no lago do mesmo nome, a Serrinha, 

a de Boa Vista do Cuminã, e acima deste tributário até as cabeceiras, podemos enumerar as 

comunidades de Varre Vento, Jauari, Espirito Santo e Pancada. O termo comunidade parece 

ter sido adotado por influência das chamadas comunidades eclesiais de base, pois em 

Oriximiná a Igreja Católica é muito atuante, e pelas ações políticas de mobilização e 

associação desses grupos para demarcação das terras que ocupam no rio Trombetas e seus 

tributários. Todavia os nomes atribuídos a essas comunidades ribeirinhas já eram utilizados 

para designar tais localidades em que viviam anteriormente a nova conotação social e política 

que recebem. Nessas localidades, as moradias são construídas em linha, parecendo 

acompanhar o curso d’água, porém posicionadas de modo a evitarem as cheias do rio. Cada 

uma delas, geralmente tem seu porto, que consiste em uma armação de madeira na beira 

d’água, na qual lavam utensílios domésticos, roupas, banham-se e carregam tinas d’água para 

o consumo da casa.  

Nas chamadas comunidades negras, a proximidade na ocupação do espaço e a vida em 

comum de diversos grupos familiares, relacionados por laços de parentesco, garantem 

igualmente o uso comum do território, e a prática da reciprocidade entre as famílias na 

distribuição dos produtos da caça e da pesca, obtida em maior quantidade para o consumo, 

através de um esforço conjunto.  

Segundo os membros das comunidades negras do Erepecuru-Cuminá e Trombetas, 

eles devem defender, contra as ameaças externas, esse lugar que seus antepassados 

construíram, nos altos cursos encachoeirados dos rios onde vivem. Deste modo, parecem 

conscientes do fato de serem seus primeiros habitantes e costumam pela auto-atribuição do 

termo filhos do rio expressar sua identidade de lugar. 

As comunidades remanescentes de quilombos têm realizado, por meio da Associação 

dos Remanescentes de Quilombos do Município de Oriximiná - ARQMO, a titulação coletiva 

das áreas que ocupam, que segue a prática de uso comum do território localizado no alto dos 

rios Trombetas e Erepecuru-Cuminá. Neste contexto de luta pela aplicação dos direitos 

constitucionais, as populações tradicionais ribeirinhas de Oriximiná, que não se definem pela 

procedência comum dos quilombos, mediante seus representantes reunidos no Sindicato dos 

Trabalhadores Rurais de Oriximiná e alguns de seus membros, consideram-se muito 
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diferentes. Os chamados “remanescentes” são reconhecidos por eles como um “povo da 

floresta”. Tal tipo de atribuição sobre traços e emblemas diagnósticos por parte daqueles com 

quem interagem, se por um lado, expressa julgamentos etnocêntricos, por outro, representa 

uma forma positiva de identificação.Os chamados colonos ribeirinhos costumam comentar 

que “esses negros são tudo preguiçoso, com todo esse monte de terra e eles não plantam 

nada”. Para os trabalhadores ribeirinhos, os negros, como dizem, não têm uma produção fixa 

a não ser a castanha – “são mais extrativistas, alguém chega à casa de um negro, e ela é 

praticamente dentro da mata”. Porém, a partir da história da preservação da Amazônia, 

segundo suas próprias explicações, passaram a reconhecer que os negros fizeram o papel 

deles, preservando melhor do que ninguém essa floresta. Procedem, ainda, a uma outra 

distinção entre eles, sobre o comportamento em contexto urbano, dizendo que na sociedade 

moderna de Oriximiná – leia-se a vida que levam na cidade – os “negros” são discriminados e 

diferentemente dos colonos ribeirinhos, que preferem se aglomerar e se misturar, os negros, 

como dizem, continuam unidos e preferem morar mais isolados no alto dos rios. Tratam-se, 

portanto de identidades contrastivas, que se consideram diferentes em termos de subsistência 

e das interações que promovem no núcleo urbano.      

As comunidades negras rurais “remanescentes de quilombo” diferenciam-se e 

invocam seus direitos constitucionais pela procedência comum, o uso da terra, dos recursos 

ambientais e a ancianidade da ocupação de um território de uso comum. Também o domínio 

que exercem sobre o território é simbolizado através dos relatos sobre os dois mais famosos e 

reconhecidos curadores, ou "sacacas", conforme o termo que usam, ambos do rio Erepecuru: 

o primeiro de nome Balduíno, viveu até os anos setenta, e o segundo, Chico Melo, que o 

sucedeu nesses últimos vinte anos, também já é falecido. 

Balduíno é citado por seus feitos notáveis, relatos de cura, de possessão e previsões 

desconcertantes sobre o futuro, como o surgimento de uma grande cidade iluminada dentro da 

floresta, que é hoje Porto Trombetas, cidade industrial construída pela MRN. Tinha também o 

dom da onipresença, sendo visto por eles e até pelas suas crianças, nos locais mais distantes, 

dentro das matas, no fundo dos rios, sentado em cima de uma sucurijú, como se fora um 

trono, onde passava dias sem aparecer na superfície. Dizem que “ele se apresentava na 

Serrinha – comunidade onde vivia, situada no início do curso do Erepecuru – e no Lago do 

Encantado – localizado atrás da comunidade do Jauari, quilômetros acima – ao mesmo 

tempo”. 

Os “sacacas” aprenderam a curar com a natureza, as ervas, que conheciam, durante 

dias e dias que passavam , como que desorientados, embrenhados na floresta, e nas viagens ao 
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fundo dos rios. Chico Melo contou a sua mulher que foi levado ao fundo do rio, para conhecer 

um hospital onde os peixes o ensinaram a prescrever remédios, sem ajuda dos doutores 

brancos da cidade. Dizia para a mulher: “Maria, o outro mundo é muito bonito. Só que a gente 

não pode ficar lá, só se criar guelra”- e assim consideram que aprendeu remédios para lepra, 

para o câncer e uma série de enfermidades. Era famoso também por descobrir o paradeiro das 

pessoas e agir para que mudassem seus destinos e voltassem para o convívio das famílias. 

Desse modo, este “imbricado complexo de terras e direitos” (Revel 1989, 103), é 

simbolicamente construído como um território unificado sob o controle de uma população, 

através dos curadores ou “sacacas”. Pode-se dizer, que esse tipo de conhecimento deles do 

território, dos seus bens e seres naturais, atribuídos pelos membros dos grupos 

“remanescentes de quilombo”, assim como os grandes deslocamentos espaciais dos “sacacas” 

(Balduíno era visto crivando os pés nas águas do rio na velocidade atual das chamadas 

lanchas “voadeiras”) e sua prática itinerante, permite ao mesmo tempo a produção de um 

único território pertencente às comunidades remanescentes de quilombos dos rios Trombetas 

e Erepecuru-Cuminá, e da legitimidade do domínio que sobre eles reivindicam, e de fato, 

exercem. As referências relativas a um tempo histórico e mítico da fuga para os quilombos faz 

de imponentes paredões altos e talhados a pique na beira do rio Erepecuru, no caso do 

Barracão de Pedra, um monumento do passado, marco memorial inscrito no espaço, que os 

define como “comunidades territoriais fortemente enraizadas”(REVEL, 1989: 165). 

Sobre a avaliação do grau de esclarecimento da comunidade quanto ao conteúdo da 

proposta e suas conseqüências, segundo Resolução do Conselho de Gestão do Patrimônio 

Genético do MMA – Ministério do Meio Ambiente, é preciso considerar as dificuldades 

crescentes de fazer pesquisa de campo etnográfica nas situações em que parcelas e grupos da 

população lutam pelo pleno reconhecimento do seu status legal. Este é o caso destes grupos 

que se definem legalmente como “remanescentes de quilombos” e vivem em territórios 

separados no alto curso do rio Trombetas e seu afluente Erepecuru-Cuminá. De acordo com 

nossa experiência etnográfica, eles praticam um isolamento defensivo diante da entrada de 

estranhos em suas comunidades, ao criar uma série de dificuldades para acesso de pessoas de 

fora, até quando as intenções são definidas em termos de puro conhecimento. 

Tal problemática de pesquisa foi abordada e desenvolvida a partir do nosso trabalho de 

campo realizado mediante viagens de visita anteriores às comunidades remanescentes de 

quilombo de Oriximiná-Pará. Os obstáculos enfrentados para realização da pesquisa de campo 

nesta região nos anos de 1992/1993 e as estratégias que tive de lançar mão para obter a 

aceitação do grupo, levaram-me a formular, em função das próprias condições do trabalho de 
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campo, uma interpretação etnográfica de que estes grupos praticam um “isolamento 

consciente”, que não pode ser explicado por qualquer idéia de “isolado primitivo” ou de 

isolamento geográfico, social e cultural, naturalizados assim face ao observador externo. Ao 

contrário, tal isolamento é praticado por eles em decorrência de situações novas, impostas por 

processos identificados como de globalização e suas conseqüências, com a implantação de um 

grande projeto de extração mineral em seu território e as ações de vigilância e controle sobre 

as populações negras do Trombetas e seu afluente, realizada através de uma política de 

preservação ambiental, que define suas práticas culturais como transgressões à legislação 

(O’DWYER, 1995). 

A configuração espacial destes grupos, que ficam localizados no alto curso dos rios, e 

a manutenção de um isolamento relativo atualizado de forma consciente, adquirem toda sua 

significação quando relacionada à própria experiência de pesquisa etnográfica. A aceitação da 

pesquisa desde início dos anos de 1990, quando estavam voltados para produção de sua 

própria história, através das lembranças dos quilombos e das lendas heróicas contadas pelos 

moradores mais velhos das comunidades, como afirmação política dos seus direitos 

constitucionais, foi resultado do acaso nas estratégias de que lancei mão para aproximação do 

grupo naquele contexto. 

As narrativas de fuga e fundação, por eles formuladas, contaram com a contribuição 

do material que possuíamos sobre os negros do Trombetas e Erepecuru-Cuminá, através dos 

relatos de viajantes, como o casal Coudreau, que em 1900 subiu esses rios e citou em seus 

relatórios os nomes de vários mocambeiros da fuga. Neste caso, ao fornecer-lhes os dados, 

acabamos de certo modo involuntariamente, contribuindo para um achado na região acima da 

grande queda d’água do Chuvisco, cheia de travessões e cursos encachoeirados. Estávamos 

em viagem até a foz do Penecura, onde nas cabeceiras, na Serra de Santa Luzia, dizem ter 

formado no passado um quilombo. Levaram-nos até lá na medida em que aceitamos entrar 

nessa relação de troca e interessar-nos pelas suas histórias sobre os princípios. 

Incorporávamos, assim, o preceito de que “o antropólogo deve seguir o que encontra na 

sociedade que escolheu estudar”. Entre a cachoeira do Cajual e a foz do Penecura, no lugar 

onde o relatório de Mme. Coudreau mencionava a existência de um sítio pertencente a uma 

das mocambeiras da fuga, chamada Figenia, encontraram vestígios arqueológicos de uma 

ocupação muito antiga, localizados através do entrecruzamento das informações que lia no 

livro dos Coudreau e o conhecimento que possuíam da cobertura florestal de mata virgem e 

áreas de antigas capoeiras. Foram identificados restos de alguidar, fundo de garrafa com 

inscrição em inglês, ruínas da muralha de um forno, o provável lugar do porto de uma casa, 
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onde havia um jenipapeiro e laranjeiras, cacaueiros e plantas medicinais dentro da mata. A 

descoberta dessa evidência etnográfica sobre seu passado, consideramos decisiva para a 

aceitação da pesquisa e o fato dos moradores das comunidades situadas na parte mansa, isto é 

navegável do rio, passarem a falar mais livremente sobre seus antepassados e o que lhes 

contavam os pais e avós, quando ainda crianças. 

Este “gosto pelas origens” constituía-se assim, em moeda de troca entre a 

pesquisadora e seus “informantes”, em 1990, no contexto da inclusão dos negros do 

Erepecuru no processo de reconhecimento dos direitos territoriais, já em curso para as 

comunidades negras do chamado rio grande, o Trombetas.  

No retorno a campo em janeiro de 2007 visando a elaboração de laudo antropológico 

independente no âmbito do projeto em tela, os diretores da ARQMO foram informados da 

minha passagem por Oriximiná em viagem ao alto dos rios para visita às comunidades 

remanescentes de quilombo. Tal viagem juntamente com o doutorando Danilo Ribeiro de 

Oliveira não poderia ter sido empreendida sem o consentimento dos dirigentes da associação 

quilombola e a plena aceitação dos membros dessas comunidades às atividades de pesquisa 

sobre bioprospecção de espécies farmacologicamente ativas desenvolvido pela equipe da 

UFRJ, que exigem processo de anuência prévia. 

No que diz respeito ao alto grau de esclarecimento dos chamados remanescentes de 

quilombos sobre o conteúdo da proposta e suas conseqüências gostaria de destacar uma 

explicação recorrente dada pelo pesquisador da UFRJ em janeiro de 2007 em reuniões 

realizadas nas comunidades remanescentes de quilombo. 

 
Nosso objetivo – dizia ele – é realizar com vocês o levantamento das plantas para 
comprovar o conhecimento tradicional dos nativos. Para mostrar que muita dessas 
plantas realmente funciona na cura e que o conhecimento quilombola é realmente 
interessante, que vale à pena para o mundo conhecer os quilombolas desse país, e 
que esse conhecimento possa vir até a gerar medicamentos. E a gente vai trabalhar 
em cima disso para que, de repente, a gente possa vir a gerar medicamentos que os 
quilombolas seriam autores também. Esse é o objetivo desse trabalho, inclusive de 
propor projetos para gerar renda, devolvendo à comunidade nosso trabalho, mediante 
palestras, cursos, do livro que pretende resgatar esse conhecimento. Essa que é nossa 
proposta. 

 
Os membros das comunidades visitadas manifestaram sempre sua concordância com o 

trabalho de bioprospecção de espécies vegetais como expresso por eles na entrevista a seguir: 

 
A gente acha que vai ser bom (o trabalho de pesquisa), porque está tentando ajudar 
a gente a resgatar a cultura. O que a gente aprendeu, mas que estava esquecendo e 
este projeto veio para reavivar o nosso conhecimento e dar continuidade ao nosso 
trabalho. Algumas coisas também, reconhecer (o poder de cura do) nosso próprio 
remédio. As próprias pessoas da comunidade têm o conhecimento das plantas, mas 
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não sabem como desenvolver a medicina de um tipo que existe hoje. Nosso uso das 
plantas se dá de outras maneiras. Nós conhecemos vários tipos de madeira que 
vamos mostrar para ele, entre flores, cascas e folhas, que são para nós de muito 
valor curativo. Então para nós aqui, esse é um trabalho muito importante de tornar 
nossos produtos iguais a um remédio que vai servir não só para os quilombolas, 
mas sim para todo nosso município e regiões do país. 

      
Por conseguinte, a possibilidade de descoberta de substâncias bioativas de espécies 

vegetais utilizadas pelos quilombolas do município de Oriximiná com potencial para novos 

fármacos contra tuberculose ou doenças do sistema nervoso central, pode vir igualmente a 

representar o reconhecimento pela nossa ciência de um saber tradicional relativo às 

Comunidades Remanescentes de Quilombo de Oriximiná-Pará, o que de certo modo passa a 

conferir dignidade aos seus conhecimentos e práticas culturais. 

Afinal, a crença nativa em mundos paralelos habitados por seres sobrenaturais e o 

domínio desse espaço adquirido pelos “sacacas”, inclusive no aprendizado sobre o uso dos 

recursos naturais e das potências que lhes ultrapassam em suas práticas terapêuticas, permite a 

construção do território que ocupam como uma totalidade simbólica, que define as fronteiras 

do grupo. Tais potências sobrenaturais podem ainda se manifestar indiretamente e de diversas 

maneiras no cotidiano do grupo, causando infortúnio e doenças. Devem por isso ser 

domesticadas e esconjuradas pelas rezas e poderes divinatórios e de cura que se manifestam 

em alguns dentre eles. O poder de pajulia, como disseram durante o trabalho de campo, é 

considerado uma tradição de família, de modo que os curadores nunca lhes faltaram. Isso é 

muito sério, advertiram à antropóloga, ao mencionarem a existência dessas práticas de 

natureza xamanista.  

Assim, os profetismos e as curas dos sacacas dos rios Trombetas e Erepecuru-Cuminá 

e sua farmacopéia nativa, tratados como fonte de inspiração ao projeto de pesquisa associado 

a bioprospecção e desenvolvimento tecnológico do conhecimento tradicional, torna os 

membros destas comunidades remanescentes de quilombo como depositários locais desse 

saber tradicional, ao permitir que os conhecimentos terapêuticos deles próprios e de seus 

antepassados possam ser utilizados pelos demais brasileiros, segundo declaração deles 

próprios, mediante conversão de medicamentos tradicionais em remédios industrialmente 

desenvolvidos. No entanto, tal colaboração entre estudiosos de farmacologia e populações 

tradicionais remanescentes de quilombos que utilizam plantas medicinais na Amazônia 

brasileira, mediante práticas de cura, não deve ser compreendida como uma equivalência 

entre saberes, nem uma oposição entre especificidades culturais irredutíveis. 

A produção de medicamentos de tipo moderno a partir de plantas nativas, nas quais os 

sacacas e curadores são considerados especialistas, tem sido avaliada pela direção da 
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ARQMO e pelos membros das comunidades que entrevistamos, como uma possível fonte de 

renda prospectiva apreciável para eles próprios e suas próximas gerações, e assim representa 

uma luta dessas populações não apenas por ganhos materiais, mas também pela cidadania, 

traduzida como busca de respeitabilidade a si mesmo, aos seus valores e formas de ver e viver 

no mundo. 
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A experiência da esperança: um “Golpe na Alma” da intelectualidade brasileira pós 1964. 

 

 Dimas Brasileiro Veras* 

 

Resumo: O trabalho tem como objetivo compreender a atuação do Serviço de Extensão 
Universitária da Universidade do Recife (SEC/UR) e de seu idealizador, o professor Paulo 
Freire, no campo intelectual da cidade do Recife na década de 1960. Foi nestes anos que o 
pedagogo e sua equipe desenvolveram seu sistema de alfabetização de jovens e adultos e uma 
nova concepção de educação que ficou conhecida como “Sistema Paulo Freire de Educação”. 
A realização desse trabalho se tornou possível a partir da leitura do livro de memórias de 
Marcius Cortez “O Golpe na Alma”: narrativa que oferece ao leitor importantes 
reminiscências para entender atuação intelectual e educacional no Brasil e no Recife, as 
relações entre a cidade e a Universidade e a problemática da memória ao lidar com a dolorosa 
experiência da ditadura. 

Palavras-chave: Paulo Freire, educação popular, Universidade 

The experience of hope: a “Coup d Ésprit” in the Brazilian intelect after 1964. 

Abstract: This paper aims at understanding the actions of the Serviço de Extensão da 
Universidade ( University Extension Service ) of the University of Recife (SER/UR) and its 
creator, Professor Paulo Freire, intelectually and educationally in the Recife of the 1960s. It 
was these years that the educator and his team developed their alphabetizing the young and 
adult and a new conception of education called "Sistema Paulo Freire de Educação". This 
paper was brought about by the reading of the book of memories by Marcius Cortez " O 
Golpe da Alma": a narrative which offers the reader important reminiscences in order to 
understand the intelectual and cultural actions in Brazil and in Recife, the relations between 
the city and the university and the problem of dealing with the painful experience of the 
dictatorship. 
 
Keywords: Paulo Freire, popular education, University      

Onde está o professor Paulo Freire? Em Genebra ou na Guiné-Bissau? Nas ilhas 

grego socráticas ou na ilha do Maruim? O que restou? O que restou? O que restou de nossos 

círculos de cultura? (7’51’’) (BRITTO, 2002, p. 172). Assim encontramos preso na “Casa 

Grande de Detenção da Cultura”, o “Palhaço Degolado” de Jomard Muniz de Britto 

(audiovisual produzido em 1976/77 em Pernambuco). O solilóquio é recheado de momentos 

de carnavalização e chistes com as engrenagens discursivas legitimadoras da “Cultura 

Brasileira” e termina em clima de angústia e solidão (Até quando? Até Quando? A saída? 

ATÉ QUANDO? - 8’50’’). A tristeza emerge justamente quando o palhaço percebe estar 

vivendo numa realidade completamente diferente da experimentada pelos movimentos sociais 

                                                 
*  Mestrando em História da Universidade Federal de Pernambuco, na Linha de Pesquisa Cultura e Memória do 

Norte e Nordeste sob orientação do prof. Dr. Flávio Weinstein Teixeira 
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e culturais dos anos que antecederam o golpe militar no Brasil (1950-60). É a memória que 

persiste ao esquecimento compulsório, imposto por um estado de exceção.  

Por que o “Palhaço Degolado” invoca Freire? Além do trocadilho chistoso entre 

Freyre (sociólogo – tradicionalista ao seu modo – alvo das ironias do palhaço) e Freire 

(educador – radical ao seu modo – evocado pelo palhaço), o palhaço quer evocar o papel 

desempenhado por Paulo Freire no campo de produção cultural e intelectual (BOURDIEU, 

2007) da cidade do Recife no inicio da segunda metade do século XX. Este além de ter sido 

um dos fundadores do Movimento de Cultura Popular, idealizou e fundou com o Reitor João 

Alfredo o Serviço de Extensão Cultural da Universidade do Recife (SEC/UR) do qual Jomard 

Muniz de Britto (JMB) foi integrante.  Desde a criação do SEC em janeiro de 1962 até o 

afastamento de Freire e sua equipe em 1964 a instituição promoveu inúmeras atividades de 

extensão: palestras, encontros estudantis, diálogo com outras Universidades, a criação da 

Rádio Universidade e da revista de cultura Estudos Universitários. No entanto, o foco 

principal do SEC era o sistema de alfabetização de Jovens e adultos que terminou conhecido 

como “Sistema Paulo Freire de Alfabetização” e uma nova concepção de educação conhecido 

como “Sistema Paulo Freire de Educação” (o programa tomou proporções nacionais quando 

em 1964 o Ministro da Educação convidou Paulo Freire para desenvolver o Programa 

Nacional de Alfabetização) (cf.:CORTEZ, 2008; LIMA, 1981; ROSAS, 2003;). Neste sentido 

o lamento do palhaço evoca a experiência de esperança vivida nos círculos de cultura e todas 

outras atividades do Serviço de Extensão Cultural da Universidade do Recife. 

A construção desse trabalho é fruto da leitura e discussão do livro de memórias “O 

Golpe na Alma” (CORTEZ, 2008), que relata as vivências do jovem Marcius Cortez (na 

época com 17 anos) como membro mais jovem do SEC e a dificuldade de viver exilado em 

São Paulo nos anos de ditadura militar. É antes de tudo um livro de memórias apontado para o 

futuro (por isso não é memorialista) e traz em seu bojo o mal estar e o desejo de superação por 

parte de uma geração de intelectuais condenada a anos de cerceamento dos direitos políticos, 

sociais e civis: 

 

[...] faço um relato sobre um tempo de qual sou testemunha, um tempo que guarda 
em si uma fidelidade inexorável, a de que durante todos os momentos em que ele 
aconteceu e que vem acontecendo ao longo dos anos, a fome social do povo 
permanece viva em proporções alarmantes. Volto para ver as minhas sombras que 
projetadas no chão me servem como guia, mas é para o futuro onde dirijo o meu 
foco, é para o futuro que aponto minha arma. (CORTEZ, 2008: 12) 
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O relato se faz importante, no que diz da história do SEC/UR, devido à tentativa de 

produção de esquecimento, operada pelos militares, que destruiu quase toda documentação da 

instituição: 

Uma das primeiras iniciativas do Exercito foi invadir a sede do Serviço de Extensão 
Cultural (SEC), dirigido por Paulo Freire, na Universidade do Recife, e confiscar 
todo material utilizado no programa de alfabetização. (PAGE, 1972 apud LIMA, 
1984)  

  

Afirma Cortez: 

 

Documentos, filmes, retratos ou outros registros desse tempo são exíguos porque 
logo após o golpe de 64, o prédio do SEC foi ocupado por forças militares que 
sumiram com tudo que havia ali. Arquivos e fichários inteiros desapareceram. 
(Minha irmã viu na televisão parte desse material enquanto um locutor em off, 
ensandecido, dizia que aquilo era altamente subversivo). (CORTEZ, 2008:13). 

 

Para entender “O Golpe na Alma”, em sua complexidade, percorrer a historiografia se 

tornou uma necessidade. Em estudos sobre a intelectualidade brasileira Daniel Pecaut (cf.: 

PÉCAUT, 1990) nos mostrou como a palavra de ordem dessa geração de intelectuais, do fim 

do estado novo à ditadura, era conscientização e participação popular. É dentro deste contexto 

que Cortez narra as vivências de um coletivo mergulhado em sua época, fazendo da cultura 

ato de coragem, uma busca de aproximação com a realidade, aceitação pelo homem dos 

desafios que lhe endereça a existência (Lima in Revista Estudos Universitários, 1962, nº 1, v. 

1, p. 5). O debate proposto por Pecaut é extremamente pertinente (ainda que o trabalho esteja 

centrado no Rio de Janeiro e São Paulo), na medida em que percebe as movimentações de 

várias sociabilidades letradas entre os anos 1930-60, buscando traçar e legitimar seu espaço 

político no Estado brasileiro. É o constatar de uma multiplicidade de práticas político-

culturais que permite ao autor perceber uma cultura política que ele chama de “nacional-

popular” nos anos 1955-1964 (idem: 185).     

Flávio Weinstein analisa estas transformações do campo cultural/intelectual da cidade 

do Recife (entre 1946-64) a partir do Teatro dos Estudantes de Pernambuco e do coletivo de 

impressores conhecidos como D’o Gráfico Amador (TEIXEIRA, 2007). Estavam estes 

coletivos mais preocupados com a produção cultural e artística, mas muitos de seus 

integrantes foram importantes colaboradores do Serviço de Extensão Cultural da UR. No 

Recife os intelectuais debruçados na conscientização através da educação e da cultura 

estavam circulando principalmente em torno da Ação Católica (e o Movimento de Educação 

de Base), do SEC/UR e do Movimento de Cultura Popular (MCP). Segundo Venício Arthur 
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de Lima para entender a atuação de Paulo Freire em ambos os movimentos é inevitável passar 

por duas importantes forças ideológicas da época: o nacionalismo (do ISEB principalmente) e 

o catolicismo radical (Ação Católica, a JUC principalmente). Como uma instituição de 

proporção nacional o ISEB estava mais atento para a produção de ideologias e para economia-

política, enquanto que o SEC fazia de seu escopo a cultura e a educação. O ISEB mostrou 

para Freire não só a importância de pensar o Brasil a partir do Brasil como também forneceu a 

base teórica e léxica para os debates intelectuais da época. Por outro lado a JUC seguindo as 

orientações de um dos futuros diretores do SEC, o Padre Almery Bezerra, passou a atuar de 

maneira mais incisiva no cenário político nacional, notabilizando a JUC de Pernambucano ao 

propor que a mesma tomasse em âmbito nacional um “ideal histórico” (LIMA, 1984:39). 

Ideal histórico conceito que no início dos anos sessenta transitaria para o conceito de 

consciência histórica: o homem e a cultura como frutos da história assume uma dimensão 

transitiva e dinâmica, ou seja, o homem como agente transformador da realidade. A sede da 

JUC no Recife era um espaço de vivência constantemente freqüentado por muitos dos que 

faziam a Universidade (afinal estavam ambas situadas no Bairro da Boa Vista).        

Mesmo com toda influência do ISEB e da JUC, o SEC gozava de autonomia, havia 

uma particularidade nos colaboradores do SEC, o que foi chamado na época por Vamireh 

Chacon de “heterodoxia” (CHACON In: Estudos Universitários, 1963, nº 3, v. 1, p. 51-58): 

 

Na época, começo da década dos sessenta, circulava um termo interessante, 
heterodoxia. E era isso mesmo, como havia muito trabalho, preferimos arregaçar as 
mangas, ao invés de ficarmos construindo uma cartilha sectária, amarrada a 
qualquer viseira bitoladora.(CORTEZ, 2008: 13)  

 

Como já vimos, “consciência” é um conceito fundamental para entender o coletivo do 

qual Cortez compunha. Tornar os indivíduos força de interferência coletiva era o ponto 

central das atividades realizadas pelos intelectuais e artistas nesse período. Revelando a 

historicidade da cultura e do homem, este perderia sua passividade no mundo e no modo 

como o interpreta. Assim o homem assumiria uma transitividade crítica: possibilidade de se 

transformar e transformar o mundo: “a fim de contrabalançar a indigência e o marginalismo 

da massa: seria um modo de fortalecê-la para um contato devastador com a demagogia 

eleitoral (...)” (SCHWARZ, 1978: 285. In: BASUALDO, 2007). O livro “Contradições do 

Homem Brasileiro” (1964), de Jomard Muniz de Britto (publicado pouco antes da perseguição 

aos integrantes do SEC), nos apresenta um perfil da época que repensa o papel do homem na 

sociedade: 
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(...) no mundo em comunicação com os outros, existe algo dado, apresentado, um 
‘mundo feito’, mas igualmente um mundo por fazer, previsto, antecipado. Nesta 
segunda acepção, que inclui a obra especificamente humana, as criações do 
homem, o significado do mundo se reveste de historicidade, ele próprio é história, 
horizonte de possibilidades humanas. (BRITTO, 1964: 15) 

 

Marcelo Ridenti também levanta uma hipótese que converge com nossa percepção em 

torno da temática proposta: “o florescimento cultural e político dos anos de 1960 e início dos 

de 1970 na sociedade brasileira pode ser caracterizado como romântico-revolucionário. 

Valorizava-se acima de tudo a vontade de transformação (...)” (RIDENTI, 2005: 84). Neste 

sentido a cultura e a educação popular seriam os meios de organização dentro dos círculos, 

praças e centros de cultura para a “transição”. Espaços de sociabilidade e trocas intensas de 

informação, recreação e circulação de material educativo nos bairros distantes e periferias das 

regiões em processo de formação crítica. O teatro, rádio, cinema, música, literatura e outras 

manifestações culturais, desde que transformadas de “fatores” técnico materiais em “valores” 

técnico reflexivos, para democratização da cultura (cf.:BRITTO. In: FÁVERO, 1983: 158), 

seriam feitas pelo povo e para o povo (na crença que a sua essência se identificava claramente 

com as aspirações deste. Bem como numa suposta homogeneidade do povo). Politizando e 

conscientizando vários grupos sociais, o objetivo era fazer da prática cultural um veículo de 

“comunicação das consciências” (AP/Cultura Popular. In FÁVERO, 1983) e humanização 

coletiva (FÁVERO, 1982: 09). 

O clima de esperança ganhava cada vez mais contorno. Transformar a realidade por 

meio da educação (esta como mediadora entre cultura e revolução, uma reforma na cultura 

nacional) aparecia para esta geração como uma possibilidade viável e concreta, pois o 

trabalho se dava pelo viés da conscientização, o que poderia “acelerar a velocidade com que 

se transformam os suportes materiais da sociedade (...)” (ESTEVAM. In: Fávero: 1983). O 

objetivo final seria o movimento ascensional das massas, obviamente guiadas pelos 

intelectuais (“o fato de reivindicarem o domínio do devir social resulta mais do espírito do 

Iluminismo do que da vontade de se ter uma ditadura ‘boa’.” – PÉCAUT, 1990: 186), em 

direção à conquista do poder na sociedade de classes (ESTEVAM. In: FÁVERO, 1983: 

34/35). É este aspeto que separa as práticas do SEC e de outros grupos da época como o 

MCP: 

 

Divergíamos quanto a concepção do intelectual. Para o MCP, assim como para o 
CPC da UNE, o intelectual era tido como guias das massas. Embora essa 
concepção seja entre nós tão velha quanto o positivismo do século XIX, sem dúvida 
sua base era a política cultural stalinista. (...) Como eu tinha aprendido, por meus 
anos na Espanha franquista, o que significava o dirigismo cultural e como pouco se 
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distinguia do fascismo, participei de uma linha de resistência ao dirigismo oba-oba 
tanto do MCP, quanto do CPC da UNE. (COSTA LIMA in  ZAINDAN e 
MACHADO, 2007: 44). 

 

A faceta instrumental da cultura popular nos faz pensar sobre os apontamentos de 

Pecaut em relação aos anseios desta geração em implementar um saber-poder: “Fazendo de si 

os portadores da verdadeira consciência, a consciência critica, os intelectuais tomam o lugar 

que comumente cabe a um líder populista (…)” (PÉCAUT, 1990: 187).  

Ao abordar a geração que circulou em torno do SEC e seu diretor, Cortez nos mostra 

que o Sistema Freire e as experiências que permitiram sua criação precisam ser abordados 

com mais atenção. Há toda uma complexidade nos círculos de cultura e na deshierarquização 

da atividade educacional proposta pelo pedagogo impulsionando a experiência para além de 

um projeto iluminista (cf.: CORTEZ, 2008; ROSAS, 2003). O caso do SEC talvez precise ser 

pensado como movimento inserido numa episteme pós-moderna (sendo apenas possível com 

a virada lingüística). Jarbas Maciel em artigo publicado na Estudos Universitários, nos mostra 

como esta geração viu surgir, juntamente com o método Paulo Freire de Alfabetização de 

adultos, o Sistema Paulo Freire de Educação, fruto das experiências colocadas em prática pelo 

SEC e por uma Universidade que se queria popular (MACIEL in Estudos Universitários, 

1963, nº 4, v. 1, p. 25-59; “A Universidade do Recife quer educar as massas” JC – 18/11/62, 

2º caderno, capa. ). A sociedade, para Paulo Freire, estava num processo de trânsito devido às 

experiências sucessivas que possibilitam a ativação do povo no campo educacional e cultural. 

Daí a necessidade de se passar por uma “democratização fundamental”, crescente e 

irreversível, na melhoria da sociedade, através da presença sólida do povo, alienado da 

realidade devido a uma “intrasitividade” ou a uma “transitividade ingênua” (cf.: FREIRE: 

2007). A esperança estava na formação urgente da transitividade crítica: sujeito sensível 

(porque compreende) e comprometido (porque necessita) com sua história “mediante uma 

educação dialogal e ativa” (Idem: 110) que permitiria ao individuo questionar seus problemas 

fundamentais e resolvê-los com autonomia. Para Roberto Schuwarz, o Brasil estava 

“irreconhecivelmente inteligente”, temperado de metas e realização dos sonhos trazidos pelo 

vento pré-revolucionário que lotava os jornais e mídias de “mudanças” sociais como reforma 

agrária, agitação camponesa, anti-imperialismo e questionamentos focados na 

“descompartimentação da consciência nacional”.  

Não é apenas a memória de Cortez e os livros que revelam fios e rastros das intensas 

vivências do SEC. A leitura dos jornais da época e da revista de cultura da UR nos mostra que 

a Universidade contagiava a cidade com sua euforia. Evidentemente Paulo Freire não 
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possuiria fôlego para realizar uma tarefa deste porte sozinho, neste sentido pode sempre 

contar com sua equipe da Universidade do Recife (CORTEZ, 2008: 16). Fazer o povo pensar 

era uma atitude bastante perigosa, logo em um governo como o de João Goulart conhecido 

por sua incompetência e tentativa frustrada de realizar reformas de base, “prato servido” para 

os militares disporem de inúmeras justificativas (incompetência administrativa, instabilidade 

política, “crescimento” da ameaça comunista, no governo e no meio militar.) para legitimar 

um golpe quase sem resistência (SILVA, 2001). O SEC e sua equipe contaram ainda com a 

oposição de um importante intelectual e político brasileiro: Gilberto Freyre. Observando os 

jornais da época e lendo depoimentos de Costa Lima e do próprio Cortez, fica claro não só a 

perseguição política ao coletivo do SEC e a ao Reitor da UR João Alfredo desde 1962 a 1964, 

como são muitas as denúncias do “antropólogo dos trópicos” ter delatado aos militares, Costa 

Lima e outros integrantes do SEC (ZAINDAN e MACHADO, 2007; CORTEZ, 2008).  

A repressão aos grupos de esquerda, intelectuais, movimento estudantil, prisão de 

sindicalistas e religiosos marcam o início de uma verdadeira perseguição e cerceamento das 

práticas que destoam da organização do governo militar. Ainda que escrito a partir do 

presente, “O Golpe na Alma” está carregado dos anseios de uma experiência abortada em sua 

gestação. Paulo Freire aparece como dedicado protagonista do relato. Cortez não só mostra o 

empenho, do grupo do qual fazia parte, em garantir elementos básicos da cidadania para o 

povo brasileiro, como mostra a experiência do horror ao relatar as torturas e censuras que 

presenciou na época. O autor faz também, importante denúncia sobre as relações entre a Folha 

de São Paulo, a Rede Globo e a ditadura militar. Não deixa de rememorar momentos de 

prazer vividos no Rio de Janeiro ao lado de colegas do SEC, Glauber Rocha e Jorge Ben (em 

visita do SEC ao Rio), momentos de solidariedade ao esconder em sua casa Eduardo 

Coutinho (autor do documentário “Cabra Marcado para Morrer”. O filme começou a ser 

gravado em 1964 e devido à repressão apenas foi finalizado em 1984.) e da resistência através 

do riso e da esperança, esperança oriunda do presente de onde se inscreve. Tudo isso faz do 

livro uma obra mesclada de alegria, dor, amor, esperança, carinho e respeito pelos atores 

vivos e mortos nessa luta que foi os anos que seguem a 1964. Violência esta que não abalou o 

ensinamento cujo Paulo Freire fazia sua meta fundamental: a esperança, “princípio do qual 

não abria mão” (CORTEZ, 2008: 15). A leitura de “O Golpe na Alma” é uma valiosa 

oportunidade de se repensar as noções de cultura, educação popular e as ações de resistência 

dos movimentos culturais na década de 1960. O texto também fornece elementos para se 

pensar às tensões e os medos que povoaram e povoam uma geração de intelectuais reprimida 

pela institucionalização da violência e do medo. Não podemos deixar de reverenciar o relato 
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de Cortez como uma maravilhosa oportunidade de leitura para aquele leitor mais 

descomprometido e pouco preocupado com pesquisa, pois é o relato da experiência da 

esperança, do qual todo cidadão brasileiro necessita. Diante da recente erradicação do 

analfabetismo na Bolívia, através do método cubano “yo, si puedo” (Eu posso, sim) com 

duração de seis meses1, as perguntas do “Palhaço Degolado” por Freire se mostram 

extremamente atual. Com palavras de esperança, Cortez nos faz acreditar, mesmo com todas 

as tentativas de imobilização do corpo e da alma brasileira, que devemos cultivar a “semente” 

freiriana: plantada com suor e sangue pela “poeticidade pedagogicamente revolucionária em 

luta pela transfiguração da cidadania no prazer da felicidadania” (BRITTO, 2008). 
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A PROFISSÃO DOCENTE NAS MENSAGENS DOS PRESIDENTES DE  
ESTADO DO RIO DE JANEIRO NOS ANOS DE 1920 

  
                                                      José Carlos Souza Araújo1 

 
Resumo: O objeto desta é compreender o ser professor no Estado do Rio de Janeiro nos anos 
1920, a partir das Mensagens dos Presidentes do Estado, as quais se constituem como forma de 
comunicação oficial entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo; são elas enviadas anualmente 
pelo primeiro, cujo teor se expressa pelas diversas ramificações que envolvem a administração 
pública. Nesse particular, a temática educacional se faz presente, bem como as referências sobre a 
profissão docente estão relativamente evidenciadas. Tal objeto implica em distinguir três 
dimensões em vista de uma categorização a orientar a pesquisa: Qual professor que se tem? Qual 
professor que se quer ter? Quais os caminhos deverão ser percorridos em vista em vista do 
professor que se quer ter, levando-se em conta as possibilidades e os obstáculos? Em outras 
palavras, trata-se de distinguir e evidenciar três categorias: a profissão docente existente, o 
profissionalismo a nortear tal profissão, e a profissionalização que se exercita em vista dos ideais 
expressos pelo profissionalismo, reconhecendo-se também uma consciência dos empecilhos à 
referida profissionalização. Nessa direção, trata-se de trazer à tona a perspectiva do Estado, e não 
as reivindicações docentes expressas através de associações, sindicatos etc.  
 
Palavras-chave: profissão docente; Rio de Janeiro; Mensagens dos Presidentes de Estado. 
 
 
Abstract: The focus of this article is to comprehend the state of being a professor at the Rio de 
Janeiro state in the decade of 1920, through the State’s President messages, which constitute as a 
form of official communication between the Executive Power and Law Power; they are send 
every year, expressing the most diverse branching which involves the public administration. On 
this particular one, the education is present, such as the references to the profession itself. Such 
object implies on distinguish three dimensions around the categorization to give directions to the 
following research: Which teacher we have? Which teacher we expect to have? Which paths 
should be concluded in order to expect which teacher we should have? In other words, treats 
about distinguishing and clarifying three categories: the existent professor profession, the 
professionalism which gives direction to it and the professionalization which it exercises around 
the ideals expressed by the professionalism, also recognizing a conscience through the obstacles 
to the referred professionalization. At this same direction, treats to bring the perspective around 
the State and not the act of claiming from the professors expressed through their associations, 
sindicates etc.  
 
Key words: teaching as a profession, professor, Rio de Janeiro, State President messages 
 

 

Ser professor compreende a sua formação prévia ao exercício profissional, bem como a 

posterior, faça-se ela em serviço, ou através de liberação do mesmo.  Além disso, as experiências 
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Educação da Universidade Federal de Uberlândia. Esta comunicação conta com o apoio da Fundação de 
Apoio à Pesquisa do Estado de Minas Gerais, além de constituir-se como parte de um projeto de pesquisa 
apoiado pelo CNPq. 
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do professor também constituem a sua formação, sejam elas anteriores ou externas ao processo 

escolar, bem como constitui sua formação a experiência de exercer a profissão; nesse sentido, a 

sala de aula, a aula, os conteúdos, o ensino, a aprendizagem, os métodos e as técnicas de ensino, 

as tecnologias educativas, a avaliação, a relação entre o professor e o aluno, a organização 

pedagógica, o planejamento são aspectos cruciais a compor o ser profissional do professor.  

Várias são as fontes que permitem aceder ao objeto desse estudo, o ser professor no 

estado do Rio de Janeiro nos anos de 1920. Legislação educacional, correspondências, relatórios 

de inspetores, processos disciplinares, avaliações institucionais, autobiografias docentes, histórias 

de vida, planos e diretrizes para a educação, reformas educativas, livro de atas de reuniões 

pedagógicas podem ser apenas algumas dentre elas. 

Entretanto, nessa pesquisa privilegiam-se as Mensagens dos Presidentes de Estado – 

designação esta que denominava os governadores de Estado no Brasil até 1930 - no decorrer do 

período entre 1920 e 1930, as quais constituem a comunicação oficial entre o Poder Executivo e o 

Poder Legislativo do Rio de Janeiro; são elas de iniciativa do primeiro – no caso, o Presidente de 

Estado – e são enviadas anualmente, cujo teor se expressa pelos diversos aspectos que envolvem a 

administração pública, tais como: agricultura, estrada de ferro, serviço público, finanças, 

indústria, hospitais, economia, instituições bancárias, assistência social, magistratura, saúde 

pública, sistema carcerário, polícia, terra, imigração, eleições, pecuária, edificações urbanas etc.  

Além disso, cabe também ressaltar que tais mensagens procuram estabelecer, em termos 

de conteúdo, um balanço administrativo da parte do Poder Executivo sobre os andamentos 

administrativos do governo sob a sua responsabilidade, e geralmente estruturam-se a partir de 

relatórios anuais de governo, nos quais se encontram descrições, justificativas, avaliações de 

objetivos, propostas e projetos para o ano vindouro. Em termos de periodização, as Mensagens 

em apreço, que constituem o objeto dessa pesquisa, são em número de 11 (onze), as quais 

envolvem quatro diferentes Presidentes de Estado: 
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Data do envio das 

Mensagens 

Presidente do Estado em exercício no período de 

1920 a 1930 

Número de páginas 

das Mensagens 

01/08/1920 Raul de Moraes Veiga 140 

01/08/1921 Raul de Moraes Veiga 129 

01/08/1922 Raul de Moraes Veiga 118 

10/12/1923 Aurelino de Araújo Leão 16 

01/08/1924 Feliciano Pires de Abreu Sodré 107 

01/08/1925 Feliciano Pires de Abreu Sodré 131 

01/08/1926 Feliciano Pires de Abreu Sodré 189 

01/08/1927 Feliciano Pires de Abreu Sodré 264 

01/08/1928 Manuel de Mattos Duarte Silva 201 

01/10/1929 Manuel de Mattos Duarte Silva 251 

01/10/1930 Manuel de Mattos Duarte Silva 189 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Em relação à temática educacional, presente em tais Mensagens, encontram-se a título 

de exemplificação, aspectos devotados à educação primária, às escolas normais, à educação 

secundária, à educação superior, ao ensino agrícola etc. Via de regra, essa é a tônica presente em 

todas as Mensagens. 

E o ser professor está relativamente presente em tal documentação. Para a abordagem 

do mesmo, propõe-se uma categorização, fundada em aportes sociológicos vinculados à teoria das 

profissões, em torno de três questões: a) Qual professor que se tem?  b) Qual professor que se 

quer ter? c) Quais caminhos deverão ser percorridos em vista em vista do professor que se quer 

ter?  

Em outras palavras, trata-se de distinguir e evidenciar três categorias: (a) a profissão 

docente existente, como a praticada; (b) o profissionalismo a nortear tal profissão, e (c) a 

profissionalização que se exercita em vista dos ideais expressos pelo profissionalismo. Tais 

categorias a operarem sobre a realidade documental funcionam como ferramentas a orientar a 

atividade investigativa. Embora sejam elas resultantes de aportes sociológicos contemporâneos, 

significam muito para delinear empiricamente as fontes escolhidas. 

Na verdade, trata-se de evidenciar a perspectiva do Estado, oficialmente expressa pelas 

referidas Mensagens, e não a ótica do professor ou de outras instâncias, por exemplo, de 

associações, sindicatos, congressos, literatura educacional e pedagógica, revistas, jornais etc. 

Entretanto, pode-se sustentar que, pela sua profusão,  tal documentação é capaz de responder 

satisfatoriamente à indagação: o que é ser professor segundo a ótica do Estado.  
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Contextualização e justificativas: 

A escolha dos anos 1920 deve-se aos seguintes aspectos de ordem educacional: a) o 

analfabetismo andava, em média, na faixa dos 70%; b) a disseminação da escolarização primária, 

de caráter seriado, através dos grupos escolares: no Estado do Rio de Janeiro, em 1920 havia 49; 

cinco anos depois, somavam 59; entretanto, em 1930, já atingiam a soma de 69 grupos escolares  

(para comparações: em Minas Gerais contava-se com 166 grupos escolares instalados, e em 1930 

atingia-se a casa dos 265); c) o Estado do Rio de Janeiro contava com três escolas normais 

públicas, conforme a Mensagem de 1926, e funcionavam em Niterói, Campos e Petrópolis; d) 

além dos métodos de ensino tradicional, de longa vigência na educação brasileira, mas também 

na Europa, e do intuitivo (este emergente no Brasil nos anos 1870), desabrochava o método ativo 

sob a inspiração do movimento escolanovista. No âmbito de tal movimento, o professor é 

comumente protagonista nas referidas Mensagens, estejam em consideração esse ou aquele ou 

aqueloutro método; e) foi constituída, em 1920, a Universidade do Rio de Janeiro (a futura 

UFRJ), uma universidade pública sob os auspícios da União; e, em 1927, cuja data também está 

afeta a essa pesquisa, constituía-se a Universidade de Minas Gerais (a futura UFMG), uma 

universidade pública estadual. Entretanto, não se realizavam nelas a formação do professor em 

nível superior. 

 

Profissão docente: 

Como se aventou inicialmente, o objeto dessa seção e elucidar a profissão docente 

existente, segundo a ótica do Estado – especificamente aqui a partir das Mensagens dos 

Presidentes de Estado do Rio de Janeiro – entre 1920 e 1930.  

Nesse sentido, extraem-se informações de que havia salas de aula que excediam a 50 

alunos, em vista do que houve a necessidade de professores adjuntos (Mensagem de 1920, p. 33). 

A mesma questão está presente na Mensagem de 1922: em referência ao Decreto de 11 de 

novembro de 1921, que reforma a escola normal, institui-se o professor adjunto, 

 

[...] cujas turmas extraordinárias, determinadas pelo elevado algarismo da matricula e 
formando secções suplementares, eram ate então alli regidas por professores adjuntos de 
escolas primarias, como auxiliares de ensino, sem a menor estabilidade e sem 
vencimentos fixados, ou seja apenas com gratificação extraordinária por labore. (1922, p. 
40) 

 

Tal aspecto é explicitamente reconhecido pelo conteúdo expresso na Mensagem de 

1927: “A nossa população cresce, annualmente, numa proporção de 2,35%, taxa média de 

crescimento segundo a Estatística Federal – com base no período de 1872 a 1920. 
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Conseqüentemente, augmenta a população escolar [...]”. Tal informação é significativa, tendo em 

vista ponderar a respeito da dinâmica em torno da política educacional nesse período, 

particularmente a respeito das demandas de que se acercava a escola: a taxa de crescimento 

populacional e reconhecidamente alta, alem da população de 0 a 14 anos constituir-se em 50% da 

população municipal (tais informações estão presentes, por exemplo, na região do Triangulo 

Mineiro). Cabe ainda esclarecer que a idade media de vida no Brasil em 1910 era de 33,4 anos. 

  Ainda que sejam encontráveis observações estimuladoras e, mesmo elogiosas, por 

parte do Estado, a crítica ao professorado também está presente, como, por exemplo, no seguinte 

trecho:  

[...] a massa de analphabetos crescia, dia a dia, com coefficiente bastante alto; as escolas 
publicas já não condiziam com os reclamos da mais densa população escolar; a escassez 
de material didactico era evidente e desoladora; o professorado, competente e esforçado, 
como que empolgado pelo desanimo apresentava pouco desenvolvimento do trabalho, 
annullando a efficiência da escola. (Mensagem de 1927) 

 

Em termos da profissão existente, denuncia-se a ausência de escola de aplicação na 

Escola Normal na Escola Normal do Rio de Janeiro (Mensagem de 1920, p. 34). Trata-se aqui de 

uma referência à formação do professor, mas demonstrativa dos desencontros entre uma cobrança 

do trabalho do professor e de ausência de formação adequada. Argumenta ainda a referida 

Mensagem em torno da concepção de que tal  escola de aplicação em apreço familiarizaria os 

alunos com a profissão a que se destinavam. 

 Por outro lado, quando se avoluma a demanda por normalistas ao final dos anos 1920 – 

seja em torno da demanda pela escola, mas também pela ampliação das oportunidades escolares 

no interior do Estado do Rio de Janeiro, reclama-se a respeito das normalistas que não queriam ir 

para os lugares mais distantes, afastados e sem comunicação por via férrea (Mensagem de 1927, p 

96). 

 

Profissionalização docente fundada nas diretrizes do Estado: 

O que se ressalta, particularmente na Mensagem de 1920 (p. 30), é a orientação relativa 

ao desenvolvimento do ensino público: o Estado chama-se a si a responsabilidade de estabelecer 

diretrizes em relação ao mesmo, expressando que se tratava de “por ordem na sua distribuição e 

método no apuramento e escolha do professorado”. Ou seja, a profissionalização docente estaria 

sob as rédeas reguladoras do Estado em vista da política publica a ser constituída. E necessário 

ressaltar tal aspecto porque, ainda sob a presidência de Raul de Morais Veiga, a Mensagem de 

1922 reforçaria a mesma diretriz: “ao encetar o meu governo as escolas publicas estavam 

entregues quase que exclusivamente aos próprios professores que as regiam” (p. 33).  
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Como se observa, sob as rédeas do Estado, seria necessário garantir o envolvimento do 

professorado. Nessa direção, a ótica estatal se explicita inclusive na perspectiva de fundar os 

norteamentos ao profissionalismo docente. Depois de firmar medidas relativas aos prédios 

escolares, aos mecanismos administrativos, ao mobiliário escolar, aos materiais didáticos 

necessários e a necessidade de alunos para receber “as luzes da instrução”, traça a seguinte 

diretriz em torno do profissionalismo docente: “Metodizar os processos de ensino, elevar e 

concitar o professorado a um maior entusiasmo para o desempenho de seu esforçado mister” 

(Mensagem de 1922, p. 36).  

A mesma Mensagem, depois de considerações várias, retoma a questão da 

profissionalização ao referir-se elogiosamente aos professores do Instituto Normal de Petrópolis 

pela sua capacidade no preparo das alunas e assíduos no cumprimento dos deveres. Afirma que ai 

se realiza o exercício de prática pedagógica regularmente, e em escola anexa (Ibidem, p. 41).  

Em conteúdo da Mensagem de 1924, ressalte-se a recorrência à temática da 

profissionalização pela via da formação presente no decreto de 5 de abril de 1924, conforme 

comentários da mesma, evidenciando-se com o argumento de que ele “[...] pôz todas as condições 

para que o ensino professoral tenha um cunho prático verdadeiramente característico, e para que 

se torne uma realidade a prática escolar dos professorandos mediante o ensino da methodologia 

didáctica” (p. 41).  

O mesmo direcionamento, do ponto de vista da profissionalização pela via da formação, 

está também presente - quando da construção da Escola Modelo e do Jardim da Infância 

relativamente à Escola Normal de Niterói -, posto que sustenta tal construção como aquela que 

iria proporcionar “às normalistas um utilíssimo campo de aplicação pedagógica, seja na parte de 

escola primaria, seja no que concerne à methodologia montessoriana” (Mensagem de 1927, p. 

104). 

Duas observações são importantes em relação ao papel da fiscalização da parte do 

Estado em estabelecer o norteamento da profissionalização docente. Observe-se que as diretrizes 

fiscalizadoras darão o tom à competência dos professores: “a assídua fiscalização permitirá 

avaliar do encaminhamento do ensino, e dará ao Estado o índice da competência dos mestres, da 

sua dedicação na ingente e patriótica lucta contra a ignorância [...]” (Mensagem de 1924, p. 44). 

Nesse particular ainda, a Mensagem de 1927 explicita a inspeção técnica como intenção do 

governo, inclusive em relação ao fortalecimento da mesma, uma vez que  estaria o inspetor em 

contato assíduo com o professor, “[...] dando-lhe instruções, assistindo-o com os seus conselhos, 

proporcionando-lhe aulas-modelo, acompanhando a dedicação e o interesse do mestre, e o 
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aproveitamento das classes, corrigindo os methodos comndenaveis e reconhecendo as 

necessidades materiaes da escola para provel-a convenientemente” (Mensagem de 1927, p. 97).  

Em seguida, a mesma Mensagem justifica o papel da inspeção, detalhando ainda mais a 

operacionalização do trabalho docente em termos profissionais, retomando as questões relativas 

ao método, mas incluindo os processos de ensino, as técnicas de ensino: 

A autoridade da inspeção [...] não é um mero agente de execução, porém com funcções 
mais relevantes, assistindo o mestre, interessando-se pela uniformidade dos methodos e 
processos de ensino e encaminhando-o na pratica escolar, corrigindo defeitos de 
téchnica, pleiteando o progresso da matricula e da freqüência, fomentando as instituições 
de assistência escolar, presta excepcional serviço ao ensino publico. (Ibidem) 

 

Um outro aspecto marcante em tais Mensagens constantes no período em apreço é o 

relativo às promoções do professor: regulamenta-se a mesma em termos de carreira – 

especificamente de professor adjunto para catedrático -, realiza-se a provisão de cadeiras, 

realizam-se nomeações em vista da substituição dos professores substitutos (Mensagem de 1922, 

p. 41); em mensagem posterior, explicita-se o papel do Estado na fixação dos vencimentos e de 

gratificações (Mensagem de 1924, p. 42); ainda relacionado a tal temática, justifica-se o premiar, 

através de promoções, os méritos daqueles que se esforçam mais (Mensagem, de 1927, p. 96). 

Justificam-se também licenças premiadas a professores (Mensagem de 1929, p. 58). 

Com o subtítulo Rejuvenescimento do quadro, cabe ressaltar tal tema no interior da 

Mensagem de 1929, particularmente do ponto de vista do Estado em relação ao exercício 

profissional docente entre aqueles com 60 anos ou mais, reconhecendo os limites fisiológicos, 

orgânicos e psíquicos, mas estabelecendo a jubilação compulsória: 

 

Pareceu-me conveniente cuidar-se do rejuvenescimento do quadro dos professores 
públicos, o que é facilmente justificável. Há preceptores antigos que revelam grande 
dedicação e podem desobrigar-se da tarefa educativa com algum proveito, mas sobre 
constituir uma excepção, é para ponderar que não devemos exigir-lhes aquillo que já se 
afigura para elles, um penoso encargo. É evidente que não lhe poderemos encontrar os 
mesmos estímulos, as mesmas condições physiologicas, orgânicas e psyquicas, que 
assegure a mesma disposição de animo para o trabalho, a mesma assiduidade, a mesma 
saúde, excellente memória, afinco no estudo, enthusiasmo, presteza de raciocínio, 
paciência e energia, progresso de acordo com os novos methodos, o que exige quasi que 
um novo aprendizado. Estabeleceu-se, então, que o professor que contar 60 annos de 
idade e 35 de serviço, terá direito à jubilação, que será compulsória, se elle a não 
requerer no prazo de 60 dias. (p. 59) 

 

Profissionalismo da docência, uma orientação estatal: 

O profissionalismo é entendido como as características e capacidades específicas da 

profissão. É a complexa variedade a que um profissional se deve submeter para desempenhar o 

trabalho com dignidade, justiça e responsabilidade. Trata-se, na verdade, dos norteamentos que 
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orientam o exercício profissional. O mesmo princípio também vale para o profissionalismo 

docente. Em relação ao objeto deste, sob a ótica do Estado, presente nas Mensagens em apreço, 

observa-se um discurso ‘profissionalista’, que segundo Hypólito desenhar-se-ia conceitualmente 

da seguinte forma: “[...] o profissionalismo docente, como discurso oficial, passar a exercer uma 

função disciplinadora, controladora e ideológica, na medida em que subordina as discussões da 

realidade concreta de trabalho dos professores e das professoras a algo que se deve buscar em 

outro lugar e em outro tempo” (1995, p. 85). 

Ou seja, pode-se averiguar que tal discurso oficial, sob a ótica do Estado, explicita 

dimensões metafísicas a fundar o profissionalismo em pauta, o que guarda relações com a 

profissionalização, bem como estabelece bases para se reconhecer a profissão que se tem.  

Nessa direção, afirma-se que os professores desempenham-se profissionalmente como 

‘modestos e dedicados funcionários do estado’ (Mensagem de 1920, p. 36), que o seu cargo tem 

dignidade, o que lhe garante retribuição pelo serviço que presta. Elogia-se, numa outra 

Mensagem, a ‘elevada missão de ministrar o ensino’, a propósito do novo regulamento das 

escolas normais com base no decreto de 2017, de 1924: “[...] são muito animadores os resultados 

que esta reforma vae produzindo no sentido de preparar bons mestres, aptos a bem desempenhar a 

elevada missão de ministrar o ensino primário, base indispensável a toda cultura scientifica e 

literária” (Mensagem de 1925, p. 44). 

Logo a seguir, a mesma Mensagem se expressa preocupada com o “desígnio de elevar o 

valor moral do professor, estimulando-o para o bom desempenho do seu nobre mister” 

(Mensagem de 1925, p. 47). 

Também o louvor aos professores está presente numa outra Mensagem a propósito dos 

rumos do magistério primário, qualificando-os como portadores de qualidades, tais como a 

lealdade, a inteligência, a dedicação, as quais têm como resposta a melhoria dos vencimentos: 

  

[...] devo significar-vos que as condições do pessoal ensinante tem melhorado 
sensivelmente. Classe essa de lealdosos, intelligentes e dedicados servidores, que 
prestam à população uma collaboração decisiva e proveitosa. Faltava-lhes, sobretudo nas 
zonas ruraes, um certo estimulo, uma confortável assistência, um elemento incentivador 
das óptimas qualidades profissionaes   que, ao desamparo, como que ficavam dormentes. 
Procurei cercal-os, melhorando-lhes as condições de vida, com o augmento de 
vencimentos. (Mensagem de 1927, 95) 

 

Uma outra qualidade moral do professor é a abnegação, propriamente referida  como a 

‘classe dos abnegados’ (Mensagem de 1926, p. 96).  Em Mensagem de 1929, volta-se à nobreza 

da missão do professor, associada à temática da ‘unidade nacional’, para a qual a sua figura seria 
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efetiva para explicitar uma ‘consciência cívica, um espírito de cidadania e de brasilidade’. 

Ressalte-se, entretanto, o papel das escolas normais em tal configuração: 

 

Ora, o professor exerce uma nobilíssima missão, que interessa egualmente a todo Brasil, 
com uma aspiração comum e uma única finalidade moral e cívica; o plano de estudos 
com pequenas variantes, é o mesmo em todos os institutos normaes, e se destina ao 
mesmo fim – educar a mocidade illetrada, alphabetizar a massa; não há sequer 
abundancia de professores que obrigue a uma medida protectiva, para evitar a 
concurrencia prejudicial aos que se diplomam pela nossa Escola: precisamente o que a 
unidade nacional exige é a mesma sincera e fervorosa preoccupação de educar o povo 
para crear-se uma consciência cívica, um espírito nacional de cidadania e de brasilidade 
ao influxo da terra moça e forte. (Mensagem de 1929, p. 59-60) 

 

Todavia, outras qualificações morais da docência, tais como a responsabilidade, o 

envolvimento com a sua missão, o seu empenho, o seu sacerdócio, a preocupação docente em ser 

verdadeiro através de seu trabalho, bem como a sua dedicação; além disso, observe-se que tais 

elogios referem-se ao professor como desinteressado e sem ambição. Tais aspectos estão referidos 

em considerações ao recenseamento escolar: 

 

[...] adoptou o Regulamento um systema que assegura um resultado magnífico do censo 
escolar, sem exigir grande sacrifício do erário publico. O professor recebeu, então, a 
maior parcella de responsabilidade nessa tarefa. Comprehende-se que assim seja, pois 
que ele tem o maior empenho em mostrar-se verdadeiro, dedicado, vivamente 
interessado pelo triunpho de sua missão. Não é o guarda recenseador displicente, com a 
garantia da remuneração mensal, seja ou não proveitoso o seu trabalho, mas é o mestre, 
elle mesmo pessoalmente, com critério, sem ambição, desinteressado, prestando ao seu 
Estado e ao seu sacerdócio, o mais inestimável coefficiente de sua contribuição 
individual, que se transforma em illimitado beneficio à sua Pátria. (Mensagem de 1929, 
p. 62) 

 

Tal ordem de considerações a respeito do profissionalismo docente também envolve o 

aluno, em particular aqui sob a orientação escolanovista. Embora em tal citação, a presença 

docente não esteja evidenciada, ela se encontra nos bastidores, uma vez que a centralidade do 

aluno, aqui citada, configura o professor como invisível: em suma, a displicência do professor 

será superada pela sua adequada espreita do aluno, tendo em vista promovê-lo: 

 

Já agora não sera da mesma forma. Esse aluno que se matriculou analphabeto não sera 
tratado com essa displicência. O mestre é obrigado a espreital-o, a acompanhar com mais 
carinho e com mais cuidada observação as suas manifestações intellectuaes, os seus 
pendores, as expressões mais vivas e interessantes de sua personalidade nascente, e 
sorprehender mesmo a sua vocação e seu valor moral. Com o processo de selecção, 
seguindo os seus estudos, promovido, destacado, o alumno já não retornará a sua casa 
após a conclusão dos estudos primários, se se revelou um valor ponderável, se offereceu 
esperanças de um grande triunphador da vida, se tornou inequívocas as qualidades de um 
supra-normal. Elle prosseguirá nos estudos, e passara ao curso secundário, e dahi aos 
institutos de ensino technico, ou superior, sempre auscultada a sua vocação e às expensas 
do Estado. (Mensagem de 1929, p. 63). 
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Em conclusão, os aspectos aqui delineados, a partir da empiria documental de ordem 

oficial, e que expressa a ótica do poder executivo do Estado do Rio de Janeiro entre 1920 e 1930, 

refletem dimensões várias, mas sempre referidas à dinâmica profissionalização docente.  

O objeto que orientou essa pesquisa foi o da distinção entre profissão, profissionalização 

e profissionalismo, enquanto categorias que operacionalizaram sobre o real – em específico, a 

referida documentação oficial. Em termos empíricos, foi possível tal exercício operatório em 

torno das categorias aludidas, levando-se em conta as distinções aventadas. Ainda que os aportes 

utilizados – profissão, profissionalização e profissionalismo – sejam contemporâneos, revelaram-

se satisfatórios em vista da constituição do quadro empírico associado à análise.  

Tais categorias “[...] funcionam como instrumentos de trabalho a título análogo ao das 

ferramentas e artefatos materiais” (VIEIRA PINTO, 1979, p. 464-465). Elas se revelam capazes 

de reunir o protagonismo do professor no interior da escola, bem como em suas relações com a 

sociedade. Na verdade, o professor é o responsável pelo seu protagonismo, no caso, sobretudo 

pelo protagonismo projetado pelo Estado. As referidas categorias além de configurar uma 

teleologia – propiciada pela análise da profissionalização e do profissionalismo docentes - 

explicitam uma metodologia, posto que operam sobre a realidade: 

 

As idéias são um dos instrumentos manejados na atividade investigadora, sem dúvida 
distintos dos de ordem material, mas, não menos eficientes e indispensáveis, pois operam 
sobre a realidade, e se comportam como forças que se opõem ao desconhecimento das 
propriedades das coisas, e por fim vencem as resistências do objeto a conhecer. (Ibidem, 
p. 465)  

 

Entretanto, o ato de operar sobre a realidade – embora constituído previamente - se faz 

no decorrer da pesquisa intencionada: o enfrentamento do objeto, bem como sua problematização 

em torno da teleologia constituída em relação ao professor (profissionalismo e profissionalização) 

permite empiricamente a busca de resposta. Trata-se de vencer as resistências do objeto a 

conhecer, e isso é possível pelo processo operatório.  

Ainda hoje, as contradições entre a profissão que existe de fato, a profissionalização 

buscada e perseguida, e o profissionalismo que se imprime ao profissional, bem como à 

profissionalização, tem nos anos de 1920 a 1930 um processo em construção da profissão de 

professor – porém, numa perspectiva ampliada em vista da ampliação do número de escolas 

normais associado à disseminação dos grupos escolares; as primeiras trouxeram condições mais 

concretas em vista da profissão que se tinha, da profissão que se aspirava (profissionalismo), bem 
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como do processo de profissionalização naquela conjuntura. Outros tempos e novos tempos, ou 

tempos contemporâneos, se imbricam, como se fossem um só, apesar de suas especificidades.  
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Cultura e hegemonia: uma análise do mercado editorial  
brasileiro na primeira metade da década de 1960 

 
Martina Spohr  

 
Resumo: Pretendemos desenvolver, a partir do debate em torno do conceito de cultura e de 
sua ligação com o conceito de hegemonia, uma análise do mercado editorial brasileiro na 
primeira metade da década de 1960, utilizando conceitos de Antonio Gramsci, Raymond 
Williams e Jesus Martin-Barbero. Temos como objetivo contextualizar a difusão ideológica 
do grupo do capital multinacional e associado realizado através de empreendimentos 
culturais, mais especificamente da edição de livros. As características do mercado editorial e 
sua influência nos projetos desenvolvidos por editoras do período junto à divulgação de 
valores do grupo do capital multinacional e associado contribuíram para a construção do 
projeto hegemônico de sociedade difundido por este setor que expressou a aspiração por uma 
nova ordem, do ponto de vista de atores econômicos, políticos e militares críticos do sistema 
político praticado no Brasil desde 1946. 
 
Palavras-chave: Mercado editorial; Golpe de 1964; Difusão ideológica.  
 
 
Abstract: The aim of the present work is to analyze the Brazilian publishing market during 
the period 1961-1965, based on the debate regarding the concept of culture and its link with 
the concept of hegemony, utilizing ideas of Antonio Gramsci, Raymond Williams and Jesus 
Martin-Barbero. Our objective is to contextualize the ideological diffusion of multinational 
industrial capital and associated national capital group by means of cultural enterprises, more 
specifically through book publishing. The characteristics of the publishing market and its 
influence on projects developed by publishers of the time as well as the propagation of the 
values of the multinational industrial capital and associated national capital group contributed 
to the construction of the hegemonic social project espoused by this sector which expressed 
an aspiration for a new order, on the part of economic, political and military actors critical of 
the political system in force in Brazil since 1946.  
 
Key words: Publishing market; Putsch of 1964 in Brazil; Ideological diffusion. 
 

 

 

Nossa proposta no presente trabalho reside em discutir as relações entre a concepção 

de cultura presente no pensamento marxista e a pesquisa que vem sendo desenvolvida no 

mestrado. A idéia é apresentar o debate em torno do conceito de cultura e sua ligação com o 

conceito de hegemonia, inserindo as percepções acerca da produção editorial da primeira 

metade da década de 1960 no Brasil dentro deste escopo teórico.  

Utilizaremos, basicamente, três autores. Iniciaremos o debate com Antonio Gramsci 

(2002; 2006; 2007), trazendo as percepções presentes em seus cadernos sobre literatura e 
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folclore e também nos seus escritos sobre a questão da hegemonia e dos intelectuais. Em 

seguida trataremos de Raymond Williams (1979), que em seu livro Marxismo e literatura 

propõe uma interessante análise da proposta de conceituação marxista em torno da temática, 

trazendo, inclusive, as concepções gramscianas. Particularmente no caso de Williams, 

observamos a aplicabilidade de sua teoria, sendo assim um dos debates que mais contribuíram 

para a pesquisa em questão. O terceiro autor com o qual trabalharemos é Jesus Martin-

Barbero (2008), teórico da comunicação, que em seu livro Dos meios às mediações nos 

fornece elementos interessantes para a discussão teórica do campo em questão por comentar 

os autores citados acima.  

Em seguida, pontuaremos a relação das propostas dos autores trabalhados com as 

nossas percepções acerca do mercado editorial entre os anos de 1960 e 1965. Não 

pretendemos, neste trabalho, tratar somente das questões quantitativas que envolvem a 

contextualização da produção editorial nacional do período. Tais questões ganharão espaço 

reduzido em nossa análise visto que pretendemos caracterizar a dinâmica do processo cultural 

dentro da conjuntura histórica do momento enfatizando a inserção desta dinâmica na disputa 

pelo poder, refletido nas relações de classe.  

Antes de iniciar nossas considerações, merece destaque um breve resumo dos 

objetivos gerais da pesquisa que vem sendo desenvolvida. Pretendemos analisar a atividade de 

disseminação dos valores ideológicos do grupo capital multinacional e associado realizada no 

Brasil na primeira metade da década de 1960, através de empreendimentos culturais, mais 

especificamente a edição de livros. O anticomunismo e um modelo de democracia isento de 

características consideradas “negativas” - a agitação sindical, o nacionalismo extremado e a 

indisciplina militar etc. - estão entre os principais valores constitutivos dos livros, produzidos 

internamente ou importados, principalmente, dos EUA. Tais livros expressam a aspiração por 

uma nova ordem, do ponto de vista de setores econômicos, políticos e militares críticos do 

sistema político praticado no Brasil desde 1946.  

Partindo destas notas sobre a pesquisa, nos voltamos para a justificativa deste trabalho. 

Visto que a proposta inicial seria a de analisar a difusão ideológica através de 

empreendimentos culturais, consideramos de suma importância a compreensão do campo no 

qual se insere o debate da questão cultural. Apesar da pesquisa não objetivar a busca de 

elementos constitutivos do cenário cultural da época e sim os elementos que puderam fornecer 

a base ideológica para a construção do projeto hegemônico do grupo do capital multinacional 

e associado, vimos que a compreensão e a ligação entre os temas envolvidos nos debates 

acerca da questão da cultura e do conceito de hegemonia são de caráter crucial para o 
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desenvolvimento das nossas hipóteses de trabalho. Sendo assim, nossa idéia é desenvolver o 

debate acerca da questão da cultura ligando-a, especificamente, à questão da construção da 

hegemonia.  

Tratando das considerações dos autores marxistas acerca do conceito de cultura 

podemos considerar que esta é vista como um espaço de construção de significados e da 

veiculação de valores. Os autores que escolhemos se inserem no campo do materialismo 

histórico entendendo, portanto, o enraizamento da cultura na vida material e desta como uma 

atuação concreta na vida dos homens.   

 A partir destas considerações mais gerais, destacamos as idéias propostas por Antonio 

Gramsci. Em seu livro “Os intelectuais e a organização da cultura” (GRAMSCI, 2006), 

trabalha a questão da hegemonia através de uma interpretação do Estado com características 

ampliadas que causaram novas determinações, proporcionando a socialização da política – 

incluindo-se aí o nascimento dos sindicatos, partidos de massas, sufrágio universal e etc. Isso 

teria ocorrido após a década de 70 do século XIX. O Estado deixa de agir somente pela 

coerção e passa a buscar o consenso, a legitimação e a direção intelectual e moral do processo 

ocorrido na sociedade civil. Isso decorre da adoção dos valores de uma classe por outra classe. 

A construção de um projeto hegemônico, tal como propomos neste trabalho, ocorre na 

sociedade civil1 através dos aparelhos privados de hegemonia, que irá buscar o consenso. Tal 

projeto passa a se tornar hegemônico na medida em que conquista representatividade, através 

da existência de elementos pertencentes aos aparelhos de hegemonia que o conduziram, nas 

mais altas instâncias da sociedade política. 

 A hegemonia definida por Gramsci possui dois significados principais. O primeiro é a 

idéia de que esta é um processo ocorrido na sociedade civil onde uma parcela da classe 

dominante exerce o controle a partir de sua autoridade intelectual e moral, sobre outras 

frações da classe dominante. O segundo está na relação entre a classe dominante e os 

dominados, onde a primeira busca moldar os interesses e as necessidades dos segundos 

(CARNOY, 1994). 

                                                 
1 Recorremos à compreensão do conceito de sociedade civil de Gramsci a partir da seguinte definição de 

Virgínia Fontes: “Em Gramsci, o conceito de sociedade civil procura dar conta dos fundamentos da produção 
social, da organização das vontades coletivas e de sua conversão em aceitação da dominação, através do 
Estado. O fulcro do conceito gramsciano de sociedade civil – e dos aparelhos privados de hegemonia – remete 
para a organização (produção coletiva) de visões de mundo, da consciência social, de formas de ser adequadas 
aos interesses do mundo burguês (a hegemonia) ou, ao contrário, capazes de opor-se resolutamente a este 
terreno dos interesses (corporativo), em direção a uma sociedade igualitária (‘regulada’) na qual a eticidade 
prevaleceria (o momento ético-político da contra-hegemonia). Não há oposição entre sociedade civil e Estado, 
em Gramsci.” FONTES, Virgínia. “A sociedade civil no Brasil contemporâneo: lutas sociais e luta teórica na 
década de 1980”. In: NEVES, Lúcia M. W.; LIMA, Julio C. F. Fundamentos da educação escolar do Brasil 
contemporâneo. Rio de Janeiro, Fiocruz, 2006, pp. 201-240. 
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 Partindo para entender a relação entre o conceito de hegemonia e as notas acerca da 

questão da cultura em Gramsci, destacamos alguns pontos para a discussão. Nos cadernos em 

que Gramsci (2002) discute as questões ligadas à literatura, ao folclore e à gramática 

observamos algumas preocupações no que diz respeito à questão da cultura. Gramsci, 

preocupado em analisar a literatura italiana e sua inserção nas questões relacionadas à 

representação das classes na cultura, destaca a importância da compreensão do espaço no qual 

esta dinâmica se insere. No parágrafo intitulado “Arte e luta por uma nova civilização” 

(GRAMSCI, 2002: 64-68), o autor aponta questões que se relacionam com a sua compreensão 

da dinâmica social. 

 
Um determinado momento histórico-social jamais é homogêneo; ao contrário, é 
rico de contradições. Ele adquire “personalidade”, é um “momento” do 
desenvolvimento, graças ao fato de que, nele, uma certa atividade fundamental da 
vida predomina sobre as outras, representa uma “linha de frente” histórica. Mas 
isso pressupõe uma hierarquia, um contraste, uma luta. (GRAMSCI, 2002: 65) 

 

Gramsci, quando escreve sobre as questões que envolvem a temática da cultura, está 

defendendo a necessidade de uma associação cultural que fixe objetivos de classe. Para ele a 

cultura não está ligada somente a um saber erudito. Desta forma, considera que todo o homem 

é um intelectual, quando este conquista uma consciência superior, onde compreenda seu valor 

histórico, seus direitos e deveres. Para dar continuidade às propostas que estamos 

apresentando destacamos algumas considerações feitas por Jesus Martin-Barbero, mais 

especificamente no capítulo 4 de seu livro (MARTIN-BARBERO, 2008: 98-111), intitulado 

“Redescobrindo o povo: a cultura como espaço de hegemonia”. Dentro deste capítulo, 

Barbero apresenta o debate ressaltando as questões relacionadas à dinâmica do processo 

cultural. Coloca a questão da cultura popular como elemento central deste debate, porém, o 

que nos interessa neste momento, são os elementos inerentes às proposições presentes na 

discussão acerca da dinâmica do processo cultural.  

Na segunda parte deste capítulo, intitulada “Cultura, hegemonia e cotidianidade”, é 

onde encontramos a relação entre o debate proposto por Barbero e a nossa pesquisa. O autor 

inicia esta parte falando de Gramsci. Segundo Barbero: “Aqui nos interessa assinalar 

unicamente o papel jogado pelo pensamento de Gramsci no desbloqueamento, a partir do 

marxismo, da questão cultural e da dimensão de classe na cultura popular” (MARTIN-

BARBERO, 2008: 112). A partir daí merece destaque sua compreensão do conceito de 

hegemonia em Gramsci  
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[...] um processo no qual uma classe hegemoniza, na medida em que representa 
interesses que também reconhecem de alguma maneira como seus as classes 
subalternas. E “na medida” significa aqui que não há hegemonia, mas sim que ela 
se faz e desfaz, se refaz permanentemente num “processo vivido”, feito não só de 
força mas também de sentido, de apropriação do sentido pelo poder, de sedução, 
de cumplicidade. (MARTIN-BARBERO, 2008: 112) 

 

O cultural é visto por Gramsci como espaço estratégico na luta para ser espaço 

articulador de conflitos. Barbero fecha sua análise sobre as percepções de Gramsci com o 

seguinte trecho: 

 

Se algo [Gramsci] nos ensinou é a prestar atenção à trama: que nem toda 
assimilação do hegemônico pelo subalterno é signo de submissão, assim como a 
mera recusa não o é de resistência, e que nem tudo que vem “de cima” são valores 
da classe dominante, pois há coisas que, vindo de lá, respondem a outras lógicas 
que não são as da dominação. (MARTIN-BARBERO, 2008: 114, grifos do autor). 

 

Ao optarmos pela análise de empreendimentos culturais e, mais especificamente, da 

edição de livros, consideramos o debate apresentado por Williams essencial para a nossa 

discussão. Nos interessa, principalmente, seus conceitos de cultura e hegemonia. Williams se 

insere no campo do materialismo cultural e entende a teoria das especificidades da produção 

cultural e literária material, dentro do materialismo histórico. Para ele, deve-se compreender o 

caráter material da produção de uma ordem material. Diante disso, passa pelos conceitos de 

sociedade e economia para chegar ao de cultura. Dentro da percepção do materialismo 

histórico, a história e a dinâmica social são vistas a partir da noção de processo, visto que as 

interpretações estão pautadas na questão da racionalidade. Destacamos o seguinte trecho de 

Williams, onde fala do conceito de cultura: 

 

[...] as possibilidades totais do conceito de cultura como processo social 
constitutivo, que cria “modos de vida” específicos e diferentes, que poderiam ter 
sido aprofundados de forma notável pela ênfase no processo social material, foram 
por longo tempo irrealizadas, e com freqüência substituídas na prática por um 
universalismo abstrato unilinear. (WILLIAMS, 1979: 25). 
 

 Williams, ao longo de seu texto, defende a idéia da construção de uma história cultural 

material baseado na idéia de um “processo humano constitutivo” (WILLIAMS, 1979: 26). 

Sendo assim, concordamos que a percepção de Williams acerca da noção de cultura baseada 

na produção material de tal campo. Junto à questão da cultura, destacamos a noção de 

literatura que, apesar de não ser central no nosso debate, permeia obviamente nossas hipóteses 

de trabalho.   
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 Williams entende a literatura como processo e resultado de composição formal dentro 

das propriedades sociais e formais de uma língua, sendo uma experiência imediata da vida 

onde é produzido um efeito ideológico. Este efeito ideológico se liga diretamente à nossa 

pesquisa, na medida em que relacionamos a literatura produzida na década de 1960, mais 

especificamente os livros com os quais estamos lidando diretamente – e esta é uma de nossas 

hipóteses de trabalho – com a difusão ideológica do grupo do capital multinacional e 

associado. O tratamento do conceito de literatura por Williams passa pela compreensão de seu 

papel e de sua influência dentro das classes sociais. 

 A novidade colocada por Williams na interpretação do conceito de literatura está na 

sua compreensão como categoria social e histórica especializada. Nesse sentido, o autor fecha 

o texto sobre o conceito em questão dizendo que os valores constitutivos desta literatura 

devem ser vistos como prática continuada e em transformação.  

A contribuição do autor para a interpretação do conceito de hegemonia é bastante 

interessante e se aplica perfeitamente ao nosso objeto. Para Williams, o conceito de 

hegemonia ultrapassa os conceitos de cultura (compreendida como “todo um processo social” 

no qual os homens definem e modelam suas vidas) e de ideologia (em qualquer um de seus 

sentidos marxistas, no qual um sistema de significado de valores é a expressão ou projeção de 

um determinado interesse de classe) (WILLIAMS, 1979: 111, grifos do autor), indo além 

destes. Vê as relações de domínio e subordinação como consciência prática. É nesta 

interpretação da consciência prática que a definição de Williams contribui com o conceito de 

hegemonia de Gramsci, sua matriz de pensamento. A definição de hegemonia para Williams é 

a seguinte: 

 

A hegemonia é então não apenas o nível articulado superior de “ideologia”, nem 
são as suas formas de controle apenas as vistas habitualmente como 
“manipulação” ou “doutrinação”. É todo um conjunto de práticas e expectativas, 
sobre a totalidade da vida: nossos sentidos e distribuição de energia, nossa 
percepção de nós mesmos e nosso mundo. É um sistema vivido de significados e 
valores – constitutivo e constituidor – que, ao serem experimentados como 
práticas, parecem confirmar-se reciprocamente. Constitui assim um senso de 
realidade absoluta, porque experimentada, e além da qual é muito difícil para a 
maioria dos membros da sociedade movimentar-se, na maioria das áreas de sua 
vida. Em outras palavras, é no sentido mais forte uma “cultura”, mas uma cultura 
que tem também de ser considerada como o domínio e subordinação vividos de 
determinadas classes [...] Se as pressões e limites de uma determinada forma de 
domínio são experimentadas em tais proporções, e na prática internalizadas, toda 
a questão do domínio de classe, e da oposição a ele, se transforma. (WILLIAMS, 
1979: 113-114).  
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A partir da apresentação das idéias de Williams, trazemos para o debate, novamente, o 

texto de Jesus Martin-Barbero. Este comenta a proposta de Williams de maneira bastante 

interessante. Para ele, Williams elabora um modelo que permite dar conta da complexa 

dinâmica dos processos culturais contemporâneos. Merece destaque a seguinte análise de 

Barbero: 

 

A construção por Williams de um modelo para pensar a dinâmica cultural 
contemporânea tem duas frentes. A teórica, que desenvolve as implicações da 
introdução do conceito gramsciano de hegemonia na teoria cultural, deslocando a 
idéia de cultura do âmbito da ideologia como único âmbito próprio, isto é, da 
reprodução, até o campo dos processos constitutivos, e portanto transformadores 
do social. E a metodológica, mediante a proposta de uma tipologia das formações 
culturais que apresenta três “estratos”: arcaico, residual e emergente. (MARTIN-
BARBERO, 2008: 117) 

 

 Devemos levar em consideração a inserção teórico-metodológica dos autores dentro 

das percepções apresentadas pelo materialismo histórico, visando compreender a dinâmica 

cultural a partir da idéia de processo constitutivo da realidade social. Outro ponto intimamente 

ligado a esta questão mais geral está no fato de que, todos os autores destacados acima, estão 

preocupados em analisar a dinâmica do processo cultural a partir da existência de classes 

sociais. Este elemento, no caso de nossa pesquisa, se apresenta bastante pertinente. Em 

relação à questão da hegemonia devemos observar que todos os elementos destacados 

anteriormente nela se encontram presentes. A construção de um projeto hegemônico de 

sociedade tal como proposto por Gramsci e Williams é perpassada pelas relações entre classes 

dominantes e dominadas – e também na relação intra-classe -, ponto de suma importância 

para a compreensão da dinâmica cultural a partir da produção material. Sendo assim, faremos 

um exercício para demonstrar a aplicabilidade destes conceitos à nossa pesquisa, visando 

solidificar nossos pressupostos teórico-metodológicos.  

Consideramos que a produção editorial se insere na dinâmica do processo cultural a 

partir da produção material que, segundo os autores destacados, será analisado a partir da 

existência de classes sociais. Podemos assim pontuar duas percepções. A primeira delas é a de 

que, de fato, o mercado editorial brasileiro estava iniciando o seu período de expansão, que 

culminará com o “milagre brasileiro” da década de 1970. A partir dos quadros encontrados 

em Hallewell (2005) e em Reimão (1996) podemos pensar em tais termos. A segunda, que 

veremos mais à frente, é a existência de um embate ideológico presente na edição de livros do 

período, decorrente do processo histórico em questão.  
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Salgado utiliza categorias interessantes para definir a análise do crescimento do 

mercado editorial, com as quais trabalharemos ao longo do nosso trabalho. 

 
Entende-se como crescimento o aumento no número de publicações, tanto de títulos 
quanto de exemplares, mesmo que a média das tiragens permaneça sempre 
inalterada. Como expansão compreende-se o aumento do número de casas 
editoriais atuando no mercado, em diferentes centros urbanos. (SALGADO, 1994: 
30). 

 
Compreender a dinâmica do mercado editorial da época se faz necessário diante desta 

contextualização mais ampla de difusão ideológica. Segundo Salgado: “Os anos 60 foram 

marcados, no tocante ao mercado e à formação das indústrias editoriais, pelo crescimento na 

edição de exemplares e títulos e pela expansão no número de casas editoriais, nos principais 

centros urbanos [...].” (SALGADO, 1994: 30). 

Segundo quadro apresentado por Hallewell (2005) – mais completo, pois indica a 

produção de folhetos, definidos como publicações de até 48 páginas – observamos um 

aumento na quantidade de exemplares distribuídos ao longo da década de 1960. No ano de 

1962 foram editados 3.538 livros e 66.559.000 exemplares, além de 19.601.700 folhetos. No 

ano de 1963 encontramos 4.010 livros editados com 54.222.606 exemplares de livros e 26.158 

347. No ano de 1964 3.882 livros, 51.912.564 exemplares de livros e 17.174.542 folhetos. 

Diante do contexto histórico no qual se insere a produção editorial do período, podemos 

observar um aumento – ainda que pequeno em termos percentuais – da divulgação de livros e 

folhetos.  

 Em termos mais gerais, consideramos que o cenário cultural do período em questão 

era influenciado diretamente pela instabilidade do processo político brasileiro no momento. 

Tratando do processo de construção de um dado projeto hegemônico no Brasil tal como 

propomos, pontuamos a análise de Dreifuss (2006). O autor destaca, ao longo de sua análise 

acerca do grupo do capital multinacional e associado, a busca deste por um espaço político de 

destaque, visto que possuía grande poderio econômico. Diante do fracasso das tentativas pela 

via institucional ou “legítima” 2, este grupo se organiza e busca na sociedade civil o 

consentimento para os seus projetos, legitimando o golpe classista civil-militar de 1964. 

Trazendo para a interpretação de Gramsci podemos dizer que, o grupo do capital 

multinacional e associado, estava buscando, através de sua organização no âmbito da 

sociedade civil, um espaço de destaque na sociedade política, a fim de estabelecer o seu 

projeto hegemônico. 
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 Desta forma, buscava na produção editorial a difusão de suas idéias, utilizando a 

dinâmica cultural como instrumento de dominação política. O Instituto de Pesquisas e Estudos 

Sociais (IPES), fundado em 1961, liderou uma “corrida” em busca da construção de um 

projeto hegemônico de sociedade.  

 Compreendemos o IPES como um aparelho privado de hegemonia - e o grupo do 

capital multinacional e associado como o sujeito social de tal aparelho - com um projeto 

específico que, através da divulgação de idéias como o anticomunismo e a defesa de uma 

democracia restrita, privada de características como a agitação sindical ou a organização da 

classe trabalhadora, buscou na sociedade civil o consenso e a legitimidade, dirigindo o 

processo intelectual e moralmente.  

 Dentre os diversos braços de atuação do IPES na difusão político-ideológica estavam 

os Grupos de Estudo e Ação, divididos em: Grupo de Levantamento da Conjuntura; Grupo de 

Assessoria Parlamentar; Grupo de Opinião Pública; Grupo de Publicações/Editorial; e o 

Grupo de Estudo e Doutrina. Para nossa análise daremos importância maior ao Grupo de 

Publicações/Editorial (GPE), que teve influência direta no mercado editorial. Este último 

estava ligado ao GOP e organizava uma cadeia de canais de expressão onde disseminava 

material impresso e visual com sua mensagem ideológica, conduzindo efetivamente uma 

campanha de guerra psicológica, liderada pelo IPES (DREIFUSS, 2006: 211).  

 Dentro do projeto hegemônico desenvolvido pelo IPES encontramos definições 

ideológicas claras. Heloísa Starling (1986) discute a disseminação dos valores ideológicos do 

grupo do capital multinacional e associado em Minas Gerais e nos traz algumas considerações 

bastante interessantes. Para a autora, a linha de atuação ideológica do IPES buscou encontrar 

os pontos de acesso entre as diversas parcelas da sociedade civil a fim de que se obtivesse 

uma união de interesses semelhantes de diferentes grupos, destacando a freqüente oposição 

entre a ditadura comunista e a sociedade democrática. Essa oposição leva à difusão de um 

modelo de democracia onde questões como a defesa da livre empresa e da propriedade 

privada, a diluição do conflito entre capital e trabalho e o caráter contrário à comunização do 

país aparecem como elementos centrais. 

 Em relação ao anticomunismo, Dreifuss destaca que, através da ação político-

ideológica, “o IPES inundava o país com a propaganda anticomunista da elite orgânica, em 

forma de livros, folhetos ou panfletos” (DREIFUSS, 2006: 253). Conhecer o inimigo 

comunista era essencial no entendimento do IPES. Isto era a justificativa para tal propaganda, 

                                                                                                                                                         
2 O grupo em questão havia apoiado a eleição do presidente Jânio Quadros. Sua vitória foi compreendida como 

uma vitória institucional do grupo do capital multinacional e associado. 
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que estava intimamente ligada à produção da Escola Superior de Guerra. A idéia de que no 

Brasil a guerra revolucionária3 se encontrava em curso reforçava ainda mais a propaganda 

anticomunista.    

Podemos considerar que a década de 1960 no Brasil se caracteriza por um momento de 

efervescência política, tanto de setores da esquerda quanto da direita. Consideramos que o 

mercado editorial reflete este momento. Reimão destaca que: 

 

Apesar de ser pequena a produção editorial do período, vários memorialistas dos 
anos 60 partilham essa sensação de “explosão”, a qual deve ser creditada muito 
mais à qualidade dos títulos impressos, do que à quantidade da produção editorial, 
que foi pequena, como vimos.  (REIMÃO, 1996: 41) 

 

Ao atribuir à qualidade dos títulos impressos a importância da produção editorial do 

período estamos considerando o peso político que a mesma incide sobre a sociedade civil. 

Partindo disso, entendemos que o grupo do capital multinacional e associado, identificado 

com os setores mais conservadores da direita liberal, utilizou a edição de livros de maneira 

ideológica, divulgando valores como o anticomunismo e uma democracia específica, tal como 

pontuamos acima.  

Porém, da mesma maneira que os setores conservadores liberais dispunham de seu 

aparato ideológico editorial encontramos a edição de livros importantes na formação dos 

movimentos de esquerda que estavam se desenvolvendo ao longo daquele período. Vale 

recordar que a década de 1960 no Brasil é caracterizada pela forte mobilização sindical, 

refletida na fundação do Comando Geral dos Trabalhadores (CGT) em 1962, do deslocamento 

das questões sindicais e da maior atuação política dos sindicatos evidenciados a partir do 

governo de João Goulart. No bojo dos movimentos de esquerda em crescimento na década de 

1960 estão o movimento estudantil, o Partido Comunista Brasileiro – o “Partidão” e outros 

movimentos políticos, que forneceram potenciais leitores dos “clássicos” marxistas.  

A produção editorial de setores da esquerda é evidenciada pela edição de livros de 

autores marxistas tais como Antonio Gramsci, George Lukács, Herbert Marcuse e o próprio 

Marx, com a primeira tradução para o português de “O Capital” editada no ano de 1960 pela 

Editora Civilização Brasileira. Segundo Salgado, Ênio Silveira, editor da Civilização 

Brasileira: 

 

                                                 
3 A concepção de guerra revolucionária comunista, na compreensão das Forças Armadas, pode ser encontrada 

em trabalhos da Escola Superior de Guerra. Não entraremos no mérito desta discussão neste trabalho. 
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[...] [editou] as obras de Gramsci, além das de outros marxistas, com traduções de 
Leandro Konder e Carlos Nelson Coutinho; uma definitiva tradução de “O 
Capital”, de Marx, feita por Reginaldo Santana (a primeira no Brasil) [...]. 
(SALGADO, 1994: 55) 

 

 Algumas editoras consolidaram sua posição no mercado na mesma década. Entre elas 

destacamos a GRD e O Cruzeiro, como mais recentes, e as editoras Companhia Editora 

Nacional, José Olímpio e Editora Globo, como as líderes de vendas no período.  

Como indicamos acima ao definir o nosso escopo teórico, entendemos que estas 

editoras, vinculadas ao IPES, atuavam como difusores de idéias pertencentes ao projeto de 

classe em curso. A partir das listagens encontradas no arquivo do IPES observamos que, em 

muitos casos, o nome do Instituto não aparece explicitamente. Isso pode ser entendido como 

uma estratégia da ação coletiva empreendida, na medida em que veiculavam seus valores 

ideológicos sem adquirir nenhum tipo de rótulo que os “condenasse”. Ao longo da pesquisa, 

encontramos algumas diferentes frentes de atuação do Instituto no mercado editorial: os livros 

poderiam ser patrocinados, financiados, editados ou meramente distribuídos.   

A partir das listas de publicações encontradas identificamos as referências completas 

de alguns títulos, com editora e ano de publicação. As editoras GRD, O Cruzeiro, José 

Olímpio e Editora Globo aparecem como principais, juntando-se a elas as editoras 

Distribuidora Record e Agir.  

As ligações das editoras apontadas com o IPES foram encontradas tanto no arquivo do 

Instituto quanto na bibliografia analisada. Destacamos a importância da vinculação pessoal de 

um dos donos da Distribuidora Record ao Instituto. Décio de Abreu, cuja editora fundou junto 

com Alfredo Machado em 1942, era membro do conselho consultivo do IPES, sendo 

caracterizado, inclusive, como a pessoa jurídica representante da distribuidora. Hallewell nos 

fornece informações complementares: 

 

Grande parte da base desse apoio fora plantada cuidadosamente numa intensa 
campanha de propaganda, quase toda orquestrada pelo Instituto de Pesquisa e 
Estudos Sociais (IPES), organização financiada por entidades privadas (e 
virulentamente anticomunistas). Entre as editoras, ofereceram apoio financeiro a 
Agir, Paulo de Azevedo (Francisco Alves), Globo, Kosmos, LTB, Monterrey, 
Nacional, José Olímpio e Vecchi. A Agir, “O Cruzeiro” e a AGGS deram 
assessoria técnica ao IPES; a Saraiva cuidou de publicações e forneceu espaço 
de publicidade na TV; a GRD foi importante entre as fontes de livros distribuídos 
pelo Instituto, como Cuba – Nação independente ou satélite?, de Michel Aubry, A 
China Comunista em perspectiva, de Doak Barnett, A agricultura sobre o 
comunismo, de George Benson, e Anatomia do comunismo, de Margaret Dorvar et 
al. O próprio dono da GRD, Gumercindo Rocha Dória, era presidente da 
Confederação de Centros Culturais da Juventude. O grupo que dirigia as 
atividades editoriais do IPES, de que faziam parte Rachel de Queiroz e Augusto 
Frederico Schmidt, instalou no Rio o Centro de Bibliotecnia, com vistas a publicar 
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livros infantis e distribuir livros recebidos através do projeto norte-americano 
Franklin Book Programs. (HALLEWELL, 2005: 522, grifos meus). 

 

 Além de Décio Abreu e Gumercindo Rocha Dória encontramos o nome de Cândido 

Guinle de Paula Machado, da editora Agir, e de Octalles Marcondes Ferreira, dono da 

Companhia Editora Nacional, nas listas de sócios do IPES. Este último, sogro de Ênio Silveira 

da Civilização Brasileira:  

 

[...] desaprovava cada vez mais a quantidade do material esquerdista que seu 
genro publicava, e os “Cadernos do Povo Brasileiro” parecem ter sido a gota 
d´água. Na verdade, Octalles distanciava-se tanto da posição de Ênio na política 
que, em 1963, ajudou no apoio financeiro ao programa editorial do Instituto de 
Pesquisas e Estudos Sociais (IPES). (HALLEWELL, 2005: 544). 

  

Alguns dos livros destacados por Hallewell serão analisados ao longo da pesquisa e 

constam na lista de publicações vinculadas ao IPES. Os livros e as editoras que possuíram 

algum tipo de ligação com Instituto constituem parte essencial do nosso objeto de pesquisa. 

Analisaremos mais profundamente seu conteúdo na dissertação, buscando demonstrar as 

hipóteses apresentadas neste trabalho. Nosso objetivo com o presente trabalho foi fornecer 

uma contextualização histórica do período analisado, incluindo os principais elementos 

constituintes do mercado editorial da época a fim de traçar o panorama no qual nossas 

hipóteses de trabalho se inserem. Pretendemos, desta forma, inserir o debate teórico acerca da 

dinâmica cultural na realidade social da época, mostrando a relação entre os objetivos de uma 

ação de classe e a produção editorial ocorrida na década de 1960 no Brasil.  
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SACERDOTISAS DE MINERVA: 
NOTAS SOBRE AS PRECEPTORAS ALEMÃS EM SERGIPE (1860-1920) 

 
Samuel Barros de Medeiros Albuquerque1 

 
Resumo: Este trabalho consiste na divulgação da pesquisa Preceptoras alemãs em Sergipe 
(1860-1920), que está sendo desenvolvida no curso de doutorado do Programa de Pós-
Graduação em História da UFBA, sob a orientação da Profª Drª Lina Maria Brandão de Aras. 
Inspirado em procedimentos teórico-metodológicos na Nova História Cultural e explorando 
uma variada documentação dispersa em acervos públicos e privados, o referido estudo analisa 
as representações e práticas de preceptoras alemãs que atuaram em Sergipe, entre a segunda 
metade do século XIX e as primeiras décadas do século XX. Dessa forma, além da 
compreensão de uma prática educativa que marcou a formação das elites brasileiras, esta 
pesquisa tenciona ampliar o debate acerca da história da docência, lançando luzes sobre 
períodos e objetos pouco focalizados pelos holofotes da historiografia educacional. 
 
Palavras-chave: preceptoria – educação doméstica – historiografia educacional. 
 
 
 

MINERVA’S PRIESTESS: 
NOTES ABOUT THE GERMAN PRECEPTRESSES IN SERGIPE (1860-1920) 

 
Abstract: This work aims at disseminating the research “German Preceptresses in Sergipe/ 
Preceptoras alemãs em Sergipe (1860-1920)”, which is being developed at the doctoral 
program of History at UFBA, advised by Professor Lina Maria Brandão de Aras. Inspired on 
theoretical-methodological procedures on the New Cultural History and exploiting a wide 
documentation scattered in private and public collections, this study analyzes practices and 
representations of German preceptresses that worked in Sergipe, between the second half of 
the 19th century and the first decades of the 20th century. This way, besides understanding an 
educational practice of Brazilian elite, this research tends to extend the debate on the history 
of teaching, clarifying the period and objects not really focused on educational historiography. 
 
Key words: preceptresses – domestic education – educational historiography. 
 

 

 Num passado não muito distante, entre a segunda metade do século XIX e as primeiras 

décadas do século XX, educadoras estrangeiras estiveram a cultivar a fina-flor da juventude 

brasileira. Eram preceptoras alemãs, inglesas, francesas e suíças que cruzavam o Atlântico, 

seduzidas por boas propostas de emprego. 

 O ofício de preceptora começou a ser delineado na segunda metade do século XVIII, 

consolidando-se em princípios do século seguinte2. Representando um ramo específico da 

                                                 
1 Universidade Federal de Sergipe – UFS (docente) e Universidade Federal da Bahia – UFBA (doutorando). E-

mail: samuelalbuquerque@ufs.br 
2 A difusão da preceptoria, dentro e fora da Europa, foi atestada pela proliferação de escolas dedicadas à 

formação de preceptoras. Segundo Ritzkat, mesmo antes da unificação alemã, o Reino da Prússia já tinha 
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docência, dedicado à educação no âmbito doméstico, a preceptoria era a forma mais 

individualizada de instrução. Distantes dos modelos tradicionais de escola, muitos jovens 

eram instruídos em seus próprios lares, onde passavam a conviver com as preceptoras. No 

Brasil, essa prática tornou-se comum entre as famílias abastadas do século XIX, persistindo 

durante as primeiras décadas do século XX.3 

 Entretanto, o que podemos observar é que a historiografia educacional brasileira 

privilegiou o estudo das instituições formais de educação. A raridade de estudos sobre a 

preceptoria, contudo, pode remeter a uma questão importante: apesar da constatação e 

reconhecimento enquanto prática instituída, a educação realizada na esfera privada, foi alijada 

dos registros oficiais, deixando poucos vestígios em arquivos públicos. Assim, estudar a 

preceptoria é se debruçar sobre uma prática educativa parcamente estudada4, além de 

contribuir para os debates acerca da história da docência no Brasil5. 

 

 A trilha que percorri até chegar ao universo das preceptoras foi, apesar de alguns 

percalços, excitante. Corria o ano de 2003 e eu, ainda aluno de graduação, estudava um 

manuscrito revelador da condição feminina nos oitocentos: as memórias de Aurélia Dias 

                                                                                                                                                         
escolas preparatórias que recebiam as moças que, posteriormente, seguiriam em jornada pedagógica pelo 
mundo [RITZKAT, Marly B. Preceptoras alemãs no Brasil. In: LOPES. Eliana Marta T.; FARIA FILHO, 
Luciano M. de; VEIGA, Cynthia G. (Orgs). 500 anos de educação no Brasil. Belo Horizonte: Autêntica, 
2000. pp. 269-290 (Coleção Historial, 6)]. 

3 No Brasil, as preceptoras começam a perder terreno em meados do século XX, quando se proliferaram os 
colégios fundados por congregações religiosas, nos quais o público alvo era, sobretudo, as jovens da elite. 
Além disso, no século XX o mercado europeu ampliou as possibilidades de trabalho para mulheres, 
apresentando alternativas além do magistério. 

4 Na historiografia educacional brasileira, as contribuições mais significativas são: RITZKAT, Marly G B. A 
vida privada no Segundo Império: pelas cartas de Ina von Binzer (1881-1883). São Paulo: Atual, 1999 
(Coleção O olhar estrangeiro); RITZKAT, Marly G. B. Preceptoras alemãs no Brasil. In: LOPES Eliana 
Marta T.; FARIAS FILHO, Luciano M. de; VEIGA, Cynthia G. (Orgs). 500 anos de educação no Brasil. 
Belo Horizonte: Autêntica, 2000. pp. 269-290 (Coleção Historial, 6); CANEN, Ana; XAVIER, Libânia Nacif. 
Multiculturalismo, memória e história: reflexões a partir do olhar de uma educadora alemã no Brasil. In: 
MIGNOT, Ana Chrystina V.; BASTOS, Maria Helena C.; CUNHA, Maria Tereza S. (Orgs). Refúgios do eu: 
educação, história e escrita autobiográfica. Florianópolis: Mulheres, 2000. pp. 63-79; VASCONCELOS, 
Maria Celi Chaves. A casa e seus mestres: a educação no Brasil de Oitocentos. Rio de Janeiro: Gryphus, 
2005. 

5 A esse respeito é de fundamental importância os contínuos estudos realizados pelo GEDOMGE (Grupo de 
Estudos Docência, Memória e Gênero), que, sob a coordenação de professores da Faculdade de Educação de 
São Paulo (FEUSP) — Denice Barbara Catani, Belmira Oliveira Bueno, Cynthia Pereira de Sousa e Maria 
Cecília Cortez C. de Souza — reúne professores da rede pública do Estado de São Paulo e alunos da FEUSP. 
Esse grupo, desde o início da década de 1990, tem se dedicado a discutir e propor modos de análise e 
intervenção no domínio da produção em História da Educação brasileira e da pesquisa acerca da formação de 
professores. Temas relacionados à memória e a história da profissão docente vêm sendo constantemente 
explorados em seminários e publicações patrocinados pelo GEDOMGE, do ponto de vista de suas 
considerações individuais e coletivas, que se constituem em pontos de referência para os estudos da área. 
Sobre a contribuição do grupo, consultar: SOUSA, Cynthia Pereira de; CATANI, Denice Bárbara; BUENO, 
Belmira Oliveira; CHAMLIAN, Helena Coharik. A atuação do grupo de estudos docência, memória e gênero 
GEDOMGE – FEUSP (1994-2006). In: SOUZA, Elizeu Clementino de (Org.). Autobiografia, histórias de 
vida e formação: pesquisa e ensino. Porto Alegre: EDIPURS, 2006. pp. 21-30. 
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Rollemberg (Dona Sinhá), mulher da elite sergipana que viveu entre 1863 e 19526. Aquela 

narrativa autobiográfica conduzia-me à antiga província de Sergipe, desvendando aspectos da 

vida privada da aristocracia brasileira. 7 

 Entre as personagens que povoam as reminiscências de Aurélia Rollemberg, uma 

especialmente chamou minha atenção: Marie Lassius, preceptora alemã que atuou em Sergipe 

durante quase duas décadas (1861-1879), educando crianças e jovens de duas das principais 

famílias da açucarocracia local — os Dias Coelho e Mello, do Engenho Escurial (São 

Cristóvão), e os Faro Rollemberg, do Engenho Topo (Japaratuba). A jovem Aurélia, filha de 

Antônio Dias Coelho e Mello (Barão da Estância) e Lourença de Almeida Dias, foi uma das 

pupilas de Fräulein Lassius que, conferindo ao universo educacional status privilegiado em 

sua narrativa autobiográfica, notabilizou-se ao conceder fragmentos da trajetória da mestra. 

 Seguindo os rastros dessa preceptora alemã, iniciei na historiografia sergipana os 

estudos sobre a preceptoria, fenômeno que passou despercebido pelos historiadores que 

estudaram as práticas educativas desenvolvidas na Província/Estado de Sergipe até as 

primeiras décadas do século XX8. Nesse sentido, no primeiro número do Cadernos UFS – 

História da Educação, publiquei o artigo Marie Lassius, uma preceptora alemã em Sergipe 

(1861-1879)9. Em julho de 2003, circulou no jornal Cinform o artigo A missão de uma 

educadora alemã em Sergipe (1861-1879)10, uma versão sintética do texto anterior, adaptada 

ao grande público. 

 Nesse percurso, menciono também o lançamento do livro Memórias de Dona Sinhá11, 

em janeiro de 2005, durante o XI Encontro Sergipano de História12. Ao incorporar a história 

de Fräulein Lassius, no capítulo intitulado Educando as filhas do Barão13, o livro passou a 

                                                 
6 ROLLEMBERG, Aurélia Dias. Manuscrito. Aracaju, [19—]. Acervo da família Fonseca Porto. Aracaju-SE. 
7 Entre março de 2003 e junho de 2004, produzi a monografia As memórias de Dona Sinhá, orientada pela Profª 

Drª Terezinha Alves de Oliva [ALBUQUERQUE, Samuel B. de Medeiros. As Memórias de Dona Sinhá. São 
Cristóvão: 2004. 135 p. TCC (Licenciatura em História) – DHI/UFS]. O estudo consistiu na análise e na 
edição paleográfica da autobiografia de Aurélia Dias Rollemberg (1863-1952). Para tanto, revisei uma 
interessante bibliografia sobre narrativas autobiográficas e edição de documentos manuscritos. 

8 Sobre os estudos de História da educação em Sergipe ler: NASCIMENTO, Jorge C. do. Historiografia 
educacional sergipana: uma crítica aos estudos de História da Educação. São Cristóvão: Grupo de Estudos e 
Pesquisas em História da Educação/NPGED, 2003 (Coleção Educação é História, 1). 

9 ALBUQUERQUE, Samuel B. de Medeiros. Marie Lassius, uma preceptora alemã em Sergipe (1861-1879). 
Cadernos UFS: História da Educação. São Cristóvão, v. 5, n. 1, pp. 67-78, 2003. 

10 ALBUQUERQUE, Samuel B. de M. A missão de uma educadora alemã em Sergipe (1861-1879). Jornal 
Cinform, Aracaju, 14 a 21 jul. 2003. Caderno de Cultura & Variedades (Pensamento Acadêmico), p. 4. 

11 ALBUQUERQUE, Samuel. Memórias de Dona Sinhá. Aracaju: Typografia, 2005. 
12 Desdobramento do meu trabalho de conclusão de curso, a publicação foi patrocinada pelos descendentes da 

memorialista que, sensibilizadas com a pesquisa desenvolvida na universidade acerca da matriarca do clã, 
decidiram unir esforços e viabilizar sua publicação. Também tive o apoio da UFS, responsável pela editoração 
eletrônica do trabalho, e do Departamento de História (DHI/UFS), na divulgação e festa de lançamento. 

13 ALBUQUERQUE, Samuel. Educando as filhas do Barão. In: _____. Memórias de Dona Sinhá. Aracaju: 
Typografia, 2005. pp. 147-159. 
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representar um importante veículo de preservação e divulgação do mencionado estudo sobre a 

preceptoria. 14  

 Meu ingresso no Mestrado em Educação da UFS, em março de 2005, foi o início de 

uma nova e frutífera etapa desta pesquisa. Ao final do curso de mestrado, defendi a 

dissertação A preceptora: representações em Amar, verbo intransitivo de Mário de Andrade, 

onde estudei as representações da figura histórico-literária da preceptora no romance 

modernista Amar, verbo intransitivo (1927). Inicialmente, busquei reconstituir aspectos 

ligados a produção e circulação da referida obra, bem como peculiaridades da edição sobre a 

qual me debrucei. Em seguida, enveredei pelas representações construídas por Mário de 

Andrade acerca da preceptora européia, materializada na figura literária de Fräulein Elza. 

Finalmente, voltei-me para um dos aspectos que mais singulariza a preceptora de Amar, verbo 

intransitivo, a fusão entre os papéis de educadora e prostituta (“professora de amor”). Ao 

longo do trabalho, promovo o cotejo entre as representações literárias e historiográficas acerca 

da preceptora alemã e da prática da preceptoria, observando os pontos de encontro e 

distanciamento.15 

 Muito recentemente, em dezembro de 2007, tive o projeto de pesquisa Preceptoras 

alemãs em Sergipe (1860-1920) aprovado na seleção para o ingresso no curso de doutorado 

do Programa de Pós-Graduação em História da UFBA16. Nesta nova etapa, além da prática 

educativa, tenciono investigar as práticas e representações de preceptoras alemãs que atuaram 

em Sergipe, entre a segunda metade do século XIX e as primeiras décadas do século XX. 

Para realização da pesquisa, estou tomando como norte os procedimentos teórico-

metodológicos da Nova História Cultural17. O principal conceito empregado tem sido é o de 

                                                 
14 Nesse sentido, a obra foi relançada na Universidade de São Paulo, durante o “Autobiografia 2005”, simpósio 

internacional sobre questões relacionadas aos discursos autobiográficos, realizado na Faculdade de Filosofia, 
Letras e Ciências Humanas da USP, entre 20 e 22 de setembro de 2005. Além disso, muitas têm sido as 
apropriações do texto, transitando desde trabalhos de conclusão de curso até obras de autores como Mary Del 
Priore, que, na obra História do Amor no Brasil, utiliza-se do Memórias de Dona Sinhá ao tratar das práticas 
amorosas no oitocentos brasileiro (DEL PRIORE, Mary. História do Amor no Brasil. São Paulo: Contexto, 
2005). 

15 ALBUQUERQUE, Samuel Barros de Medeiros. A preceptora: representações em Amar, verbo intransitivo de 
Mário de Andrade. São Cristóvão/SE, 2007, 94 p. Dissertação (Mestrado em Educação), Núcleo de Pós-
Graduação em Educação/Universidade Federal de Sergipe. 

16 ALBUQUERQUE, Samuel Barros de Medeiros. Preceptoras alemãs na Bahia e em Sergipe. Salvador, 2007, 
20 p. Projeto de Pesquisa (Doutorado em História), Programa de Pós-Graduação em História /Universidade 
Federal da Bahia. 

17 Corrente historiográfica que, a partir da década de 1970, fez com que os historiadores deslocassem seus 
olhares para as práticas culturais.  Foi, sobretudo, a partir da década de 1990 que, guiados pela Nova História 
Cultural, os estudos de História da Educação no Brasil ampliaram seu conceito de fonte, os objetos 
focalizados, e os períodos recortados. A influência da Nova História Cultural sobre os historiadores da 
educação fez com que o interesse se deslocasse da investigação das normas para o estudo das práticas 
escolares. Sobre estas questões, consultar: LOPES, Eliane Marta Teixeira e GALVÃO, Ana Maria de 
Oliveira. História da Educação. Rio de Janeiro: DP&A, 2001; e VIDAL, Diana Gonçalves e FARIA FILHO, 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

representação, partindo das leituras e interpretações que fiz de escritos do historiador francês 

Roger Chartier18. Para ele, ao criarem representações seus artífices descrevem a realidade tal 

como pensam que ela é ou como gostariam que fosse, deixando entrever interesses pessoais e 

de grupo. A análise das fontes tomará esse conceito como lente, percebendo ser fundamental 

no ofício do historiador a identificação do “modo como em diferentes lugares e momentos 

uma determinada realidade social é construída, pensada, dada a ler”.19 

 Muitos são os nomes da Sociologia que podem contribuir para minha pesquisa. 

Contudo, considerando o risco de incompatibilidade teórica, optarei pela utilização de 

conceitos apanhados na obra do alemão Norbert Elias. Para compreender o modelo de 

civilização no qual as elites brasileiras que aderiam à prática da preceptoria se espelhavam 

farei uso de um conceito clássico de Elias, o de civilização. Segundo o sociólogo, a 

civilização é um processo que teve início no Ocidente do século XII, caracterizando-se pelo 

refinamento dos costumes. Essa modificação dos padrões de sensibilidade e comportamento é 

atribuída à monopolização da violência pelo Estado e à extensão das redes de 

interdependência social. O modelo civilizacional dos europeus é aspirado pelos demais países 

do Ocidente20. Dessa forma, a contratação de preceptoras pode ser interpretada como um dos 

instrumentos legitimadores do processo de expansão da Europa para além de seus limites 

físicos. 

 Na historiografia educacional luso-brasileira, sobretudo dos estudos desenvolvidos por 

Rogério Fernandes, apanharei alguns conceitos que serão amplamente empregados neste 

estudo, como educação doméstica, preceptoria e preceptora.21 A educação doméstica 

constitui-se no conjunto das práticas educativas realizadas no âmbito do espaço privado ou da 

“Casa”22, que antecede e se desenvolve paralelamente à construção, aceitação e afirmação da 

escola formal. Tais práticas ocorriam na casa dos aprendizes sob a responsabilidade de seus 

pais que se encarregavam eles mesmos de exercê-las ou contratavam, para esse fim, mestres, 

                                                                                                                                                         
Luciano Mendes de. História da Educação no Brasil: a constituição histórica do campo (1880-1970). Revista 
Brasileira de História, São Paulo, v. 23, n. 45, pp. 37-70, 2003. 

18 Esse conceito foi (re)elaborado em diversas obras do historiador Roger Chartier, entre as quais: CHARTIER, 
Roger. A história cultural entre práticas e representações. Lisboa: Bertrand; Rio de Janeiro: Difel, 1990; 
CHARTIER, Roger. A aventura do livro: do leitor ao navegador. São Paulo: Editora UNESP, 1998; 
CHARTIER, Roger. A ordem dos livros: leitores, autores e bibliotecas na Europa entre os séculos XIV e 
XVIII. 2 ed. Brasília: Editora da UNB, 1998; CHARTIER, Roger. À beira da falésia: a história entre certezas 
e inquietude. Porto Alegre: Editora da UFRGS, 2002. 

19 CHARTIER, Roger. A história cultural entre práticas e representações. Lisboa: Bertrand; Rio de Janeiro: 
Difel, 1990. p. 16. 

20 ELIAS, Norbert. O processo civilizador: uma história dos costumes. vol. I. Rio de Janeiro: Zahar, 1990. 
21 FERNANDES, Rogério. Os caminhos do ABC. Sociedade portuguesa e ensino das primeiras letras. Porto: 

Porto Editora, p. 126. 
22 MATTOS, Ilmar. O tempo Saquarema. Rio de Janeiro: ACCESS, 1999, p. 27-28. 
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professores particulares ou preceptores. Esse conceito irá figurar no quadro das modalidades 

de educação que eram aceitas e reconhecidas como diferentes maneiras de educar crianças e 

jovens no Brasil de antanho: o ensino público, aquele oferecido nas escolas mantidas pelo 

Estado ou por “associações subordinadas a este”; o ensino particular, aquele oferecido em 

colégios particulares ou nas casas dos mestres23; além da educação doméstica. 

Nos últimos anos, surgiram no Brasil algumas contribuições que ampliaram o 

conhecimento acerca da educação doméstica. Em 1999, a professora Marly Bicalho Ritzkat, 

tendo como base documental às cartas de Ina von Binzer, publicou o estudo intitulado A vida 

privada no Segundo Império24. No ano seguinte, a mesma autora publicou o texto que, 

efetivamente, inaugurou o tema no âmbito acadêmico. A grande vitrine para o artigo 

Preceptoras alemã no Brasil foi à obra 500 anos de educação Brasil, que reúne textos de 

destacados pesquisadores da nossa historiografia educacional25. Também em 2000, apareceu a 

obra Refúgios do eu, reunindo textos de importantes estudiosos sobre escritos autobiográficos 

femininos, entre eles figura o artigo de Ana Canen e Libânia Nacif Xavier no qual 

empreendem uma substancial análise das cartas Ina von Binzer26. Em 2004, veio a público a 

obra da professora Maria Celi Chaves Vasconcelos, tese desenvolvida na Faculdade de 

Educação da PUC-Rio27 e publicada pela editora Gryphus28. Também em 2004, um TCC foi 

                                                 
23 Nessa modalidade, destacam-se: 1- Colégios particulares, constituíam-se, em sua maioria, em “escolas 

domésticas”, ou seja, escolas localizadas em espaços adaptados, onde por vezes, residiam seus diretores e 
mestres (casas, seminários ou conventos, quando os mestres costumavam ser os próprios eclesiásticos), cujo 
modelo é o que mais se aproxima da escola estatal. Os mestres eram contratados pelos diretores dos 
estabelecimentos, denominados como professores e ministravam aulas a crianças e jovens de idades e famílias 
diferentes, em horários que poderiam ser parciais ou integrais. As famílias atendidas pagavam pela educação 
recebida. Apesar de atender às crianças e jovens coletivamente, o método utilizado até as últimas décadas de 
Oitocentos aproximava-se do método individual característico das outras formas de educação doméstica, com 
alunos sendo atendidos e avaliados detalhadamente, de maneira individual, pelo professor [O título colégio se 
aplica indistintamente, no Brasil, a toda espécie de escola, mesmo as mais elementares. Cf. ALMEIDA, José 
Ricardo Pires de. Instrução pública no Brasil (1500-1889). História e legislação. 2 ed. São Paulo: EDUC, 
2000, p. 95]; 2- Mestre-escola, enquanto educadores atuavam em sua própria casa, atendendo crianças e 
jovens de diversas famílias e, na maioria das vezes, de faixas etárias diferentes. Eram ensinados diversos 
conhecimentos e habilidades como primeiras letras, português, latim, inglês, francês, gramática portuguesa, 
latina, inglesa e francesa, caligrafia, música, canto, entre outras. Podiam ser contratadas apenas as aulas que 
interessassem aos alunos. O pagamento do mestre-escola era feito pelos pais de cada criança atendida. 

24 RITZKAT, Marly G B. A vida privada no Segundo Império: pelas cartas de Ina von Binzer (1881-1883). São 
Paulo: Atual, 1999 (Coleção O olhar estrangeiro). 

25 RITZKAT, Marly G. B. Preceptoras alemãs no Brasil. In: LOPES Eliana Marta T.; FARIAS FILHO, Luciano 
M. de; VEIGA, Cynthia G. (Orgs). 500 anos de educação no Brasil. Belo Horizonte: Autêntica, 2000. pp. 
269-290 (Coleção Historial, 6). 

26 CANEN, Ana; XAVIER, Libânia Nacif. Multiculturalismo, memória e história: reflexões a partir do olhar de 
uma educadora alemã no Brasil. In: MIGNOT, Ana Chrystina V.; BASTOS, Maria Helena C.; CUNHA, 
Maria Tereza S. (orgs). Refúgios do eu: educação, história e escrita autobiográfica. Florianópolis: Mulheres, 
2000. pp. 63-79. 

27 VASCONCELOS, Maria Celi Chaves. A casa e seus mestres: a educação doméstica como uma prática das 
elites no Brasil de oitocentos. Rio de Janeiro, 2004. Tese (Doutorado em Educação) – PUC-Rio. 

28 VASCONCELOS, Maria Celi Chaves. A casa e seus mestres: a educação no Brasil de Oitocentos. Rio de 
Janeiro: Gryphus, 2005, 247 p. 
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desenvolvido no curso de graduação em pedagogia, da Faculdade de Educação da UERJ. 

Roberta Dias dos Santos buscou o elo entre as preceptoras do Brasil oitocentista e as atuais 

professoras “explicadoras” (professoras de aulas de reforço escolar).29 

 No que confere às fontes históricas da pesquisa, além do já mencionado texto de 

memórias de Aurélia Rollemberg e do romance Amar, verbo intransitivo de Mário de 

Andrade30, uma variada documentação coligida em acervos públicos e, sobretudo, privados da 

Bahia e de Sergipe será utilizada. Optarei por relacionar e referenciar essas fontes no espaço e 

momento adequados – tese que será defendida até março de 2012. Contudo, posso fazer 

algumas breves considerações sobre do plano de redação da tese. O primeiro capítulo 

analisará as representações construídas e difundidas pela literatura e pela historiografia 

educacional brasileira acerca das preceptoras alemãs. O segundo capítulo apresentará 

narrativas com perfis biográficos de preceptoras que atuaram em Sergipe. Finalmente, no 

terceiro capítulo analisarei as características mais significativas da prática da preceptoria ao 

longo do período estudado, partindo do diálogo entre fontes e bibliografia. 

 Dessa forma, lançar um olhar retrospectivo sobre a prática da preceptoria, como tem 

feito, ainda que timidamente, a historiografia educacional brasileira, ou, ainda, perceber como 

as representações acerca dos seus agentes (as preceptoras) vêm sendo (re)construídas não é 

uma empresa movida exclusivamente pela curiosidade, desprovida de vínculos com as 

práticas educativas do presente. Nesse sentido, o professor Rogério Fernandes considera 

significativo o caso dos Estados Unidos, onde os problemas das políticas públicas de 

educação parecem conduzir à revalorização de modalidades de ensino que tinham perdido a 

sua vigência histórica. A demanda de muitas famílias norte-americanas por modelos dotados 

de eficiência pedagógica, manutenção de valores e segurança física, tem reavivado a instrução 

no âmbito doméstico, o que é reforçado pela disposição atual das novas tecnologias 

educacionais. Dessa forma, percebemos como a pertinência desse tema não pode ser 

mensurada, exclusivamente, por seu caráter de reconstituição de uma prática educativa 

perdida num passado distante. 

 

 

 

 

                                                 
29 SANTOS, Roberta Dias dos. Professora ensina em casa: das preceptoras às explicadoras. 2004. 50 p. TCC 

(Graduação em Pedagogia) – UERJ. 
30 ANDRADE, Mário. Amar, verbo intransitivo. Idílio. São Paulo: Antonio Tisi, 1927. 
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A família de Felisberta: experiências negras no pós-abolição 

Rodrigo de Azevedo Weimer* 

Resumo: A presente pesquisa propõe-se a analisar experiências negras no norte do litoral 
gaúcho no período posterior ao fim do sistema escravista, enfocando aspectos como trabalho, 
relações familiares, produção para si e para outrem, compadrio e nominação, dentre outros. 
Para tanto, tomou-se como fio condutor a trajetória do casal de ex-escravos Felisberta e 
Manuel Inácio, e de sua descendência ao longo de três gerações. Discute-se o que esta família 
tem de representativa e o que possui de excepcional em relação a outras famílias 
contemporâneas na mesma região. 
 
Palavras-chave: ex-escravos, campesinato negro, pós-emancipação. 
 
Abstract: This research aims at analyzing black experiences in the north of the coast of the 
Brazilian state of Rio Grande do Sul, in the years after the end of slavery, focusing on aspects 
such as work, familial relationship, production for oneself and for others, godfatherness, 
naming, and others. For that purpose the history of a couple of former slaves, Felisberta and 
Manuel Inácio, and their progeny throughout three generations was taken as a main axis. The 
elements that make this family representative and exceptional in comparison to other 
contemporary families in the region are discussed. 
 
Keywords: Former slaves, black peasantry, post-emancipation. 
 

O presente paper propõe uma abordagem preliminar de uma pesquisa de doutorado em 

etapa inicial. Portanto, temos questões tateadas e aproximativas, antes que resultados prontos, 

embora, desde já, bastante coisa possa ser dita a respeito do tema de pesquisa. Escolheu-se 

uma família de egressos do cativeiro e tomou-a como fio condutor de uma narrativa sobre 

experiências negras no litoral norte do Rio Grande do Sul, município de Conceição do Arroio 

(atual Osório), na última década do século XIX e primeiras do século XX. A proposta da 

presente pesquisa é tomar uma família de ex-escravos e mais duas gerações de descendentes 

diretos, discutindo sua representatividade e excepcionalidade em um contexto local. Cotejou-

se fontes escritas e fontes produzidas através de entrevistas. Para a presente comunicação, irei 

me ater mais diretamente sobre o casal formado pelos escravos Felisberta e Manuel Inácio 

Osório Marques e seus filhos, e sobre o contexto imediato do pós-abolição. 

 Ambos antiga propriedade da família senhorial Osório Marques, à qual pertencia a 

Fazenda do Morro Alto, onde atualmente seus descendentes reivindicam a titularização de 

suas terras, reconhecidos pelo Estado nacional brasileiro como “remanescentes das 

comunidades dos quilombos” (ver BARCELLOS et allii, 2004), Manuel e Felisberta tomaram 

                                                      

*  Mestre – Unisinos; Doutorando – UFF – O presente trabalho foi realizado com o apoio do Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq – Brasil. 
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a opção de permanecer no mesmo território onde haviam sido cativos. Em outro texto 

(WEIMER, 2008a), analisei as diversas alternativas colocadas para ex-escravos diante de sua 

nova vida em liberdade, constatando que tanto a permanência quanto a circulação por novos 

territórios pautaram as atuações e estratégias para a vida em liberdade. Porém, em lugar de 

estabelecer laços de dependência em relação a algum grande fazendeiro local – pertencente à 

família senhorial – Manuel Inácio foi bem-sucedido na aquisição de um lote de terras, 

comprado, justamente, a um Marques. Não foi o caso, todavia, de uma das filhas de 

Felisberta. Segundo um bisneto, sua avó vivia, junto com seu marido, como agregados em 

terreno de grande fazendeiro da região1.  O recibo, título através do qual formalizou-se a 

transação imobiliária em que Manuel Inácio comprou um terreno, é orgulhosamente guardado 

por sua neta, não obstante sua incapacidade de leitura dos caracteres ali registrados. Ser dono 

de terras é um projeto camponês longevo, e sua conquista representa liberdade e autonomia no 

estabelecer modos e ritmos de trabalho, descanso, éticas familiares e soberania da unidade 

doméstica, além da tão desejada segurança no acesso à terra. (MACHADO, 1994, RIOS e 

MATTOS, 2005, MATTOS, 2005, RIOS E MATTOS, 2007). 

 O próprio fato de Manuel Inácio ter adquirido um terreno para cultivar com sua esposa 

e filhos já constitui um elemento de excepcionalidade em relação aos demais que ali viviam. 

Se não se trata de uma situação absolutamente incomum, tampouco era generalizada entre os 

ex-escravos da região do Morro Alto a acumulação de um cabedal suficiente para a aquisição 

de terras. Ainda mais atípico é o fato da família guardar consigo, até hoje, papéis datados do 

século XIX e inícios do século XX, cuja importância histórica é inegável e que certamente se 

perderam ou, ainda, não foram franqueados à confiança de pesquisadores no caso de outras 

famílias ali residentes. De qualquer maneira, tal via de acesso ao passado configura-se 

incomum e rara para o contexto local, dado o volume e riqueza do material acumulado. 

 Por fim, outra singularidade da família aqui discutida está no fato de Felisberta ter sido 

legatária de uma herança recebida de sua ex-senhora, Rosa Osório Marques (BARCELLOS et 

allii, 2004). No entanto, ela não tomou posse do quinhão que lhe cabia no dito patrimônio, em 

virtude da aliança matrimonial que lhe prescrevia a vida ao lado do marido, em suas terras. 

Manuel Inácio, por sua vez, fora residir no local denominado Despraiado2 porque era a 

localidade onde habitava sua mãe e irmãos (WEIMER, 2008b). Em realidade, trata-se de uma 

“aliança matrimonial” bastante sui generis, já que em nenhum momento o enlace foi 

                                                      

1  Entrevista de Rodrigo de Azevedo Weimer com S. Adão José da Silva em 12/1/2009. 
2  O terreno herdado por Felisberta localizava-se no local denominado Morro Alto, próximo, por carro, do 

Despraiado.  
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formalizado perante a igreja ou o registro civil. O mesmo já havia se dado, uma geração antes, 

entre a mãe de Manuel, Angélica Inácia, e seu padastro, o italiano Francisco Pastorino 

(WEIMER, 2008b): também tratou-se de uma aliança consensualmente admitida, porém sem 

formalização escrita a não ser nas últimas disposições do falecido. Também em testamento, 

anexo ao inventário, Manuel Inácio declarava-se solteiro e referia-se a Felisberta na condição 

de amásia, reconhecendo, porém, como legítimos os filhos que com ela tivera3. 

 Se a família aqui escolhida guarda elementos de excepcionalidade de tal forma 

marcantes, o que poderia haver de típico, que as unisse às demais famílias de Morro Alto nos 

difíceis anos imediatamente posteriores à Abolição da escravidão? Em primeiro lugar, o labor 

coletivo nas roças familiares. Segundo RIOS e MATTOS, “o trabalho familiar consistia no 

eixo básico da organização agrícola da região, perpassando todas as camadas sociais ligadas à 

terra, inclusive os proprietários (...)” (RIOS e MATTOS, 2007 p.  69. Grifo meu) 

Também no litoral do Rio Grande do Sul a dinâmica de terratenentes, em relação com 

a propriedade fundiária, era essa. Havia o imperativo de cultivá-la, em especial para ex-

escravos e suas famílias. O acesso à educação só tornou-se possível, de forma precária, na 

geração seguinte. Assim sendo, a rotina de crianças e adultos era cuidar das lavouras, da 

criação de animais e de afazeres domésticos. Disso dependia a sobrevivência do núcleo 

familiar. Por certo contava-se com a ajuda dos vizinhos, na prática denominada “pixuru” (ver 

BARCELLOS et allii p. 338-339) – uma espécie de mutirão em que a comunidade se 

engajava na abertura de uma roça ou outro serviço de um vizinho – porém, de qualquer 

maneira, esse auxílio era objeto de reciprocidade. 

 Outro aspecto em que a família escolhida se mostra representativa é o fato de que, nas 

trajetórias de seus membros ao longo de gerações constatamos diversos movimentos 

territoriais experimentados por aquela comunidade. Após a geração de Manuel Inácio, que 

permaneceu na terra por ele adquirida, houve quem, na geração posterior, partiu, e anos após, 

retornou. É possível, portanto, perceber uma população flutuante em torno daquele território. 

Há os que permaneceram, os que partiram de forma definitiva, mas também os que jamais 

perderam os vínculos que os ligavam àquele território. Nesse sentido, a família que constitui, 

aqui, meu objeto de estudo, parece abarcar, assim entendo, em suas andanças e itinerâncias, as 

                                                      

3  Eis, exatamente, o que Pastorino fizera com sua mãe. Manuel Inácio não foi reconhecido como filho por se 
tratar de criança nascida antes de Angélica iniciar seu relacionamento com ele. 
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diversas possibilidades daquela comunidade, como um todo, em relação ao território de 

Morro Alto4.  

 Conforme os registros paroquiais de Conceição do Arroio, onde se localizava a 

Fazenda do Morro Alto, Manuel Inácio nasceu no ano de 1847, em 30 de novembro, filho da 

escrava Angélica5. Não contamos com dados a respeito do nascimento de Felisberta; no 

entanto, conforme o nascimento de suas irmãs6, é de julgar que tenha vindo ao mundo em fins 

dos anos 1850. Conforme exposto, a união de Manuel Inácio e Felisberta era consensual. A 

Manuel é atribuído, por seus descendentes, ter outras mulheres e também um outro filho, de 

nome Belizário7. Esta última, por sua vez, antes de amasiar-se com Manuel Inácio já possuía 

uma filha, de nome Pulquéria. Repare-se que tampouco o filho natural de Manuel Inácio 

gozava do nome de “Inácio”, como Pulquéria era chamada de Felisberta, e não de “Inácio” 

como seus irmãos: 

 

GRÁFICO GENEALÓGICO – FILHOS DE MANUEL INÁCIO E FELISBERTA 

?Felisberta
n. fim

anos 1850

Manuel
Inácio

n. 1847
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Inácia
n.1883
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Inácia
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Rosalina
Inácia n.
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Maria
Inácia
n.1889

Mercedes
Inácia n.

1896

Ladislau
Inácio
n.1898  

Fonte: Cruzamento de Livros Paroquiais de Conceição do Arroio  
com Inventário de Manuel Inácio. 

 

                                                      

4  Para RIOS e MATTOS, 2007 p. 66, “As decisões de permanência ou deslocamento tinham em geral 
horizontes limitados pelas possibilidades de informação dos libertos sobre condições de acesso à terra e aos 
mercados de trabalho”. Ver, ainda, RIOS e MATTOS, 2005 e GUIMARÃES, 2006. 

5  Templo Mórmon de Canoas, Centro de História da Família, Microfilme, 2º livro de Batismo de Escravos f. 
14v-15r 

6  Conforme relatos orais sabe-se que Felisberta era filha de Severina e irmã de Teresa e Filomena. 
7  Entrevistei uma filha do filho natural de Manuel Inácio e efetivamente, todas as relações de parentesco com 

seus filhos oficiais são reconhecidos. Em outros termos, seus filhos com Felisberta são vistos como “tios”, 
“irmãos do pai”. Entrevista de Rodrigo de Azevedo Weimer com D. Maria de Oliveira Caetano em 23/1/2009. 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 Com isso, argumento que, diante da inexistência de registros formais de casamento, 

havia um senso de legitimidade bastante apurado, que levou Manuel a reconhecer alguns 

filhos como legítimos em testamento de 19048, exatamente os mesmos que gozaram do 

direito de utilizar de seu nome “Inácio”. Legitimar alguns filhos implicava em deslegitimar 

outros, e negar o nome paterno. Essa aguda noção de que existia uma relação tida como 

legítima motivou Felisberta, em guia de pagamento de taxa de heranças e legados, no 

processo de inventário de Manuel Inácio, a ele referir-se como seu marido9. Ora, tais 

distinções estabeleciam, ainda, quem eram os irmãos dentre os quais caberia realizar a partilha 

dos bens remanescentes da morte de Manuel Inácio. 

                                                     

 Vejamos, inicialmente, de quais bens o falecido dispunha. O primeiro documento de 

que se dispõe a respeito é o recibo de aquisição daquelas terras, em 5 de agosto de 189010. 

Compradas a Manoel Osório Marques por quinhentos mil réis, situadas no Despraiado, 

tinham suas dimensões descritas em cem braças. Trata-se de uma unidade de medida linear, e 

não de uma medida de área. Eis uma prática comum no meio rural do século XIX que contudo 

torna difícil sua conversão para as unidades de medida, de área, posteriormente adotadas. 

Cem braças de frente a onde? Com extensão até onde?11 No caso de Manuel Inácio, porém, 

seu próprio inventário contribui para melhor dimensionar seus terrenos, já que eles 

reconhecidamente possuíam 35 hectares. De frente a fundos, portanto, as ditas cem braças 

totalizavam uma quantia razoável. Além de terras, Manuel Inácio possuía, ainda, vinte reses 

de criar. 

 Provavelmente, Manuel Inácio acumulou a quantia necessária para a aquisição destes 

bens exercendo atividades especializadas que me foram relatadas por seus netos. Ele era 

tropeiro de gado entre os campos de cima da serra e o litoral, e além disso trabalhava como 

carpinteiro para os fazendeiros da região. Em uma correspondência que lhe foi dirigida por 

João Silveira Machado, este lhe noticiava que seu compadre Merêncio, outro dos ex-escravos 

de Rosa Osório Marques e também marceneiro, lhe encomendara madeiras e equipamentos de 

carpintaria12. 

 

8  Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul – Cartório de Órfãos e Ausentes de Conceição do Arroio – 
Maço 26 – Auto 814 – Estante 159 – Ano 1906 

9  Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul – Cartório de Órfãos e Ausentes de Conceição do Arroio – 
Maço 26 – Auto 814 – Estante 159 – Ano 1906. f. 24 

10  Documento em poder de sua neta, Aurora Inácia Marques, em Osório. Transcrito em BARCELLOS et allii, 
2004 p. 470 

11  Esta imprecisão na definição de um território espacial a partir de unidades lineares dava margens a 
ambigüidades. Ver MOTTA, 2008. 

12  Documento em poder de sua neta, Aurora Inácia Marques, em Osório. 
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 Em diversas entrevistas dadas por seus netos, prevalece o relato de que Manuel Inácio 

era um homem “bem de vida”, bem aquinhoado13. Segundo Manuel Inácio Neto, 

 

Manuel – [Risos]. Pra você ver, meu vô rico era branco, da parte do meu pai, era 
branco, a minha vó ele não deixou um centavo pra ela. E era rico. Pra você ver. Os 
filhos, as filhas, ele deixou tudo essa colônia que nós tinha lá, tudo cada um com o 
seu folha de partilha. Fez inventário em vida, que inventário em vida era um 
dinheirão, mas sei que era rico. Fez, deixou cada um a sua folha de partilha,(...)14 
 

Quanto ao fato de Felisberta não ter sido contemplada no inventário de seus marido, 

será comentado um pouco adiante. Por ora, basta saber que, ao recordar que seu avô fez seu 

inventário em vida e que o mesmo era mais caro, digno de um homem bem-aquinhoado como 

ele, trata-se, provavelmente, de um esforço da memória por contrapor-se a uma representação 

do ex-escravo como um pobrezinho, alguém cuja situação de penúria e necessidade causava 

piedade. No mesmo sentido, Manuel Inácio – que nenhum dos informantes conheceu 

pessoalmente – é representado como branco – isto é, era alguém próximo à casa-grande e, por 

conseguinte, gozava de estirpe.  

Segundo Diva Inácia Marques – e a afirmativa é corroborada por fontes documentais – 

seu pai era afilhado da esposa de um grande fazendeiro da região, Manuel Marques 

Machado15. Tais operações da memória visam, em última análise, operar contrastes internos 

nas relações comunitárias (WEIMER, 2008b) – afirmar-se perante aqueles cujos ancestrais 

não eram bem de vida ou não possuíam laços com a casa grande. Em outros termos, se ser 

compadre da família senhorial rendia prestígio para Manuel Inácio, o mesmo continua a ser 

acionado por seus descendentes ao estabelecer diferenças com outros integrantes da 

comunidade. 

 Pois bem, se a representação de Manuel Inácio como um homem de fortuna não 

encontra sustentação nas fontes documentais, ele tampouco tinha uma situação de penúria que 

causasse piedade. Se não era rico, como querem seus netos, era remediado. 35 hectares não 

era pouco para o cultivo familiar, e certamente era mais do que o que detinha qualquer outro 

                                                      

13  Entrevista de Rodrigo de Azevedo Weimer com D. Diva Inácia Marques Terra no dia 23/1/2009; Entrevista 
de Rodrigo de Azevedo Weimer com D. Eva Marques Correa, D. Aurora Inácia Marques da Silva e D. Diva 
Inácia Marques Terra no dia 14/1/2009; Entrevista de Rodrigo de Azevedo Weimer com S. Manuel Inácio 
Marques Neto e D. Aurora Inácia Marques da Silva no dia 9/1/2009. 

14  Entrevista de Rodrigo de Azevedo Weimer com S. Manuel Inácio Marques Neto e D. Aurora Inácia Marques 
da Silva no dia 9/1/2009. 

15  Entrevista de Rodrigo de Azevedo Weimer com D. Eva Marques Correa, D. Aurora Inácia Marques da Silva 
e D. Diva Inácia Marques Terra no dia 14/1/2009; Arquivo Histórico da Cúria Diocesana de Osório, 16º livro 
de batismos, f. 83. Segundo RIOS e MATTOS, 2007 p. 66, “A possibilidade do estabelecimento dessa relação 
[compadrio] entre ex-senhores e ex-escravos ilustra a capacidade de recriar em novas bases, informadas pelas 
visões de liberdade e cativeiro ainda prevalescentes, as relações de dominação social nas fazendas”.  
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camponês de Morro Alto naqueles anos imediatamente posteriores ao fim da escravidão. 

Inventários post-mortem são uma fonte socialmente determinada: eles sobre-representam os 

mais aquinhoados (GARAVAGLIA, 1999 p. 159). Certamente, em um contexto provincial, a 

fortuna de Manuel Inácio era ínfima; no entanto, em um contexto local ele era, sim, muito 

“bem de vida”. Não encontrei, até o momento, nenhum outro inventário post-mortem deste 

período de ex-escravos da fazenda do Morro Alto16. Manuel Inácio tinha bens a inventariar. 

 Porém, falecendo aos 59 anos, deixou filhos no auge de sua capacidade produtiva – 4 

deles entre 17 e 23 anos, mas também crianças – 3 entre 8 e 13 anos. Se é evidente que, em 

uma lógica local, todos eles seguiriam trabalhando na roça para contribuir para o sustento de 

sua mãe e da coletividade de que faziam parte, o maior problema estaria no processo de 

individualização da propriedade da terra. Se 35 hectares era uma quantia relevante 

considerando uma unidade de produção familiar, sua divisão em quinhões de 

aproximadamente 5 hectares17 reservava a cada herdeiro uma porção diminuta de terras 

cultivadas. Isso traria problemas uma geração mais tarde, funcionando como um estímulo ao 

êxodo rural. No entanto, de imediato, tal problema se equacionou através de três válvulas de 

escape: 

 Três dos irmãos legítimos (Angélica, Raquel e Ladislau) permaneceram 

solteiros. Não tendo se casado, não constituíram família própria, e por 

conseguinte, a sua porção não foi subtraída à terra originalmente cultivada de 

forma coletiva, e tampouco sua mão de obra.  

 Além destes, temos Pulquéria Felisberta, a irmã não legitimada, por não ser 

filha de Manoel Inácio. Embora não tivesse herdado nada do legado do 

padrasto, ali vivia e trabalhou, até o casamento. Tampouco Belizário recebeu 

herança paterna. 

 Além disso, as filhas de Felisberta, segundo os costumes patrilocais daquela 

comunidade, ao casarem-se iam residir nos terrenos de seus maridos. Assim, 

Maria e Mercedes partiram ao contrair matrimônio (e Rosalina, sem contraí-

                                                      

16  Em WEIMER, 2008b, discuto o inventário post-mortem do padrasto de Manuel Inácio Marques, contudo 
trata-se de um italiano, não de um ex-escravo. 

17  Considerando aqui uma média, já que de fato o terreno foi desigualmente distribuído - para fechar as contas 
da distribuição das reses de cria – recebendo a primogênita um quinhão maior de terra e uma quantidade 
inferior de reses. O terreno foi distribuído não de acordo com a quantidade de hectares, e sim com o valor 
obtido na avaliação. 
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lo), deixando suas terras de herança para serem cuidadas – e cultivadas – pela 

“irmandade” à qual pertenciam. 

 Descontados três herdeiros solteiros, dois ilegítimos e três irmãs que partiram do 

território, na prática um dos herdeiros, o primogênito dentre os do sexo masculino – Manuel 

Inácio Filho – “ficou cuidando” das terras da família, vivendo com os irmãos e irmãs 

solteiros18. 

Felisberta nada herdou do legado deixado por Manuel Inácio aos filhos. O finado 

reservou a totalidade dos bens de que dispunha para os filhos, não destinando a ela nada do 

que possuía. É difícil de saber quais motivações o levaram a assim proceder. É possível que 

não julgasse a mãe dos seus filhos como merecedora de uma parcela da herança, ou ainda 

considerasse assegurado que seus rebentos dariam adequado sustento à sua companheira de 

toda uma vida. É digna de registro, e infelizmente, de difícil avaliação, a hipótese a respeito 

apresentada por seu neto: 

 

Rodrigo – E ela ficou sem nada? 
Manuel – Deixou sem nada, porque ele fez isso por causa dos irmãos dele não 
deixar ela e os filhos dele sem nada.19 

 

Portanto, no relato familiar, de alguma maneira para Manuel Inácio não dedicar parte 

de sua herança a Felisberta foi uma maneira de resguardá-la da investida de elementos 

externos ao núcleo familiar. Em outros termos, a memória praticamente coincide com o 

registro documental20, mas nela os mesmos fatos são interpretados de uma maneira não-

desabonadora, na qual o que prevalece são esforços protetores sobre a família. Necessário 

sublinhar a importância adquirida pela família para a sobrevivência nos difíceis anos do pós-

abolição (ver RIOS e MATTOS, 2005, ANDREWS, 1998, WISSENBACH, 1998, 

GUIMARÃES, 2006, RIOS e MATTOS, 2007), e portanto a convergência entre sua narrativa 

familiar e as conclusões aventadas pela historiografia. 

 À guisa de conclusão, pode-se afirmar que Manuel Inácio, através de diversas 

atividades e de vínculos privilegiados com a família senhorial, logrou acumular um quinhão 

de significativo valor, o suficiente para a aquisição de um terreno com dimensões razoáveis. 

                                                      

18  “Cuidando das irmãs” segundo suas filhas – Entrevista de Rodrigo de Azevedo Weimer com D. Aurora 
Inácia Marques da Silva, D. Diva Inácia Marques Terra e S. Celso Rodrigues Terra em 28/1/2001 

19  Entrevista de Rodrigo de Azevedo Weimer com S. Manuel Inácio Marques Neto e D. Aurora Inácia Marques 
da Silva em 9/1/2009. 

20  A única diferença é que no registro oral há relatos de que os filhos com outra “amante” teriam sido 
beneficiados, no que a documentação escrita não corrobora. 
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9 

Este terreno foi deixado para seus filhos, ou melhor, para aqueles que foram considerados 

legítimos. O quinhão que restou a cada um, porém, já possuía dimensões bastante inferiores às 

acumuladas por seu pai, resolvendo-se a situação dentro de uma lógica camponesa segundo a 

qual o primogênito do sexo masculino ficou tomando conta das terras que restaram através da 

exclusão dos filhos considerados ilegítimos, da partida das irmãs casadoiras e da 

administração dos quinhões dos filhos solteiros. Tratou-se de um esforço bem-sucedido no 

sentido de impedir o fracionamento das terras de tal maneira que se tornasse inviável o 

trabalho nela.  
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DA “ÉTICA NA POLÍTICA” A “POLÍTICA SEM ÉTICA”:  
O PT e as vicissitudes da esquerda no poder 

 
Antônio de Almeida 

 
Resumo: Os escândalos de corrupção que explodiram em 2005, envolvendo membros do 
governo Lula e integrantes do Partido dos Trabalhadores, não significaram, apenas, a reedição 
de mais um desses lamentáveis episódios, dentre os muitos que têm ocorrido no Brasil. Mais 
do que isso, os desdobramentos daqueles acontecimentos revelaram o fim de um ciclo para o 
PT, anunciando uma guinada do partido à direita. Ao se envolverem com as práticas de 
corrupção os petistas frustraram as expectativas de todas as pessoas que acreditaram na 
proposta de uma nova forma de se fazer política no país e abandonaram uma das suas 
principais bandeiras, que lhes rendeu votos, credibilidade e capital político: o compromisso 
partidário com a ética na política. 
 
Palavras-chave: ética na política, corrupção, partido. 
  
 
Résumé: Les scandales de corruption qui ont explosé dans 2005, en impliquant des membres 
du gouvernement Luis Inácio Lula da Silva et intégrants du Parti des Travailleurs, n'ont 
signifié, seulement, la réédition de plus un de ces lamentables épisodes, parmi les beaucoup 
qui se sont produits au Brésil. Plus dont cela, les dédoublements de ces événements ont révélé 
la fin d'un cycle pour PT, en annonçant une embardée du parti à la droite. S'impliquer avec les 
pratiques de corruption aux petistas ont frustré les expectatives de toutes les personnes qui ont 
cru dans la proposition d'une nouvelle forme se faire de politique dans le pays et ont 
abandonné un de leurs principaux drapeaux, qui ils ont rendu des votes, la crédibilité et le 
capital politique: l'engagement partisan avec l'éthique dans la politique. 
  
Mots-clés: éthique dans la politique, corruption, parti. 
 
  

 

Em maio de 2005, quando explodiram, no Brasil, os escândalos de corrupção 

envolvendo membros do governo Lula e integrantes do Partido dos Trabalhadores - PT, a 

grande repercussão na mídia e nas esferas políticas não se deu pelo ineditismo do 

acontecimento. Afinal, para ficarmos apenas no passado recente, algo semelhante ocorrera 

nos mandatos dos dois presidentes anteriormente eleitos diretamente pelas urnas após o fim da 

ditadura militar: Fernando Collor de Mello e Fernando Henrique Cardoso. Portanto, muito 

mais do que interesse em combater a corrupção endêmica historicamente existente nas esferas 

oficiais do país, o expressivo destaque dado pela grande imprensa brasileira e a fala estridente 

da oposição conservadora tinham como objetivo maior a desestabilização do governo Lula e o 

descrédito do seu partido, o PT. Por trás disso, além dos significados políticos, em termos de 
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disputas eleitorais, pairava no ar uma espécie de vingança contra aqueles que, durante mais de 

duas décadas, fustigaram os seus adversários políticos se colocando como os paladinos e 

guardiões da ética pública na política. Em todo esse lamentável episódio, a grande decepção, 

revolta e, em muitos casos, desencantamento e descrédito com a política, foram sentimentos 

presentes apenas naquelas pessoas que acreditaram em uma nova possibilidade de se fazer 

política no país anunciada pelo PT. 

 E essa expectativa, evidentemente, não foi criada por obra do acaso. Desde as 

discussões iniciais com vistas à construção de um novo partido político, os petistas não 

pouparam críticas aos tradicionais esquemas carcomidos de se fazer política no Brasil, 

denunciando o clientelismo e os benefícios pessoais e externando seu compromisso com a 

ética pública, com a democracia e com os interesses da maioria dos brasileiros. Essa 

argumentação esteve presente, inclusive, nas discussões prévias à criação do partido, como 

atestam a tese aprovada em janeiro de 1979, no IX Congresso dos Trabalhadores 

Metalúrgicos, Mecânicos e de Material Elétrico do Estado de São Paulo e a Carta de 

Princípios, lançada em maio desse mesmo ano pela Comissão Nacional Provisória de criação 

do Partido. No primeiro caso, os participantes daquele evento, demarcando posição em 

relação às posturas carreiristas dos políticos tradicionais que priorizam os pleitos eleitorais, 

assumem o compromisso com a construção de um partido “que funcione do primeiro ao 

último dia do ano, todos os anos, que organize e mobilize todos os trabalhadores na luta por 

suas reivindicações e pela construção de uma sociedade justa, sem explorados ou 

exploradores” (PARTIDO DOS TRABALHADORES, 1998: 48). Cerca de três meses depois, 

era divulgada uma “Carta de Princípios”, por meio da qual os signatários deixavam claro que  

 

(...) se o regime autoritário for substituído por uma democracia formal e 
parlamentar, fruto de um acordo entre elites dominantes que exclua a participação 
organizada do povo (como se deu entre 1945 e 1964), tal regime nascerá débil e 
descomprometido com a resolução dos problemas que afligem o nosso povo 
(PARTIDO DOS TRABALHADORES, 1998: 53). 
 

 A partir de 1980, com a criação oficial do partido, os petistas além de aprovar nas suas 

instâncias deliberativas aqueles compromissos anteriormente anunciados, também, fizeram 

constar dos documentos oficiais alguns mecanismos de controle para evitar possíveis desvios 

de conduta dos seus integrantes. Nessa linha, foi criada uma comissão com incumbência para 

apurar infrações cometidas em relação à ética e à disciplina partidária, estando sujeitos às 

punições internas todos aqueles que praticassem improbidades no exercício de suas funções, 

quais sejam, mandatos parlamentares ou em órgão partidário, cargos no executivo e atividades 
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administrativas. O empenho dos petistas em estabelecer como um dos princípios basilares de 

sua conduta a ética na política lhes rendeu muitos bons frutos, seja em termos de resultados 

eleitorais ou, sobretudo, de credibilidade perante a população brasileira. Não por acaso, essa 

se tornou uma das principais bandeiras dos seus militantes e ocupantes de cargos no executivo 

e no legislativo, pelo menos ao longo das duas primeiras décadas de existência e 

funcionamento do partido. 

 Evidentemente, a defesa de uma ética pública nas esferas políticas não foi criação dos 

integrantes do Partido dos Trabalhadores, assim como, essa bandeira nunca pode ser 

esgrimida por eles com exclusividade. Aliás, sequer os partidos que se consideram 

progressistas ou de esquerda têm essa prerrogativa. Trata-se de uma proposição histórica, de 

dimensões universais, que remonta à Antiguidade, tendo como alguns dos seus grandes 

defensores os pensadores e filósofos gregos. Dentre eles, Aristóteles, que dedicou parte 

significativa dos seus escritos tanto à ética quanto à política. Para este pensador, como a 

política é a maior de todas as ciências, contendo, portanto, a ética, e como toda ação de 

conhecer deve estar dirigida à consecução de algum bem ao ser humano com vistas a alcançar 

a felicidade, 

(...) consequentemente, o bem humano tem que ser a finalidade da ciência política, 
pois ainda que seja o caso do bem ser idêntico para o indivíduo e para o Estado, o 
bem do Estado é visivelmente um bem maior e mais perfeito, tanto para ser 
alcançado como para ser preservado. Assegurar o bem do indivíduo é apenas 
melhor do que nada; porém, assegurar o bem de uma nação ou de um Estado é uma 
realização mais nobre e mais divina (ARISTÓTELES, 2002b: 40-42).     

  

Ao se empenhar para demonstrar que a meta maior da política deve ser a de 

proporcionar a felicidade ao ser humano, ao mesmo tempo, Aristóteles dedicou parte 

significativa da sua reflexão fundamentando que tal meta não pode ser confundida com as 

condições financeiras ou materiais das pessoas. Até porque, se os bens exteriores podem ser 

considerados instrumentos úteis, dependendo da sua utilização, seu excesso é necessariamente 

nocivo. Por seu lado, “os bens da alma, pelo contrário, não são apenas honestos, mas também 

úteis, e quanto mais excederem a medida comum, mais terão utilidade”. Por isso mesmo, “a 

felicidade é muito diferente da boa fortuna. Vêm-nos da fortuna os bens exteriores, mas 

ninguém é justo ou prudente graças a ela, nem por seu meio” (ARISTÓTELES, 2002a: 57). 

Analogamente, deduz Aristóteles:  

 

(...) dos mesmos princípios depende a felicidade do Estado. É impossível que um 
Estado seja feliz se dele a honestidade for banida. Não há nada de bom a esperar 
dele, nem tampouco de um particular, sem a virtude e a prudência; a coragem a 
justiça e a prudência têm no Estado o mesmo caráter e a mesma influência que nos 
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particulares; são exatamente os mesmos que merecem de nós a reputação de 
corajosos, justos e prudentes (ARISTÓTELES, 2002a: 58). 

  

Seguindo essa mesma linha de reflexão, continua o filósofo grego interpretando os 

seus próprios escritos:  

 

(...) o que dissemos de melhor em nossa Ética é que a vida feliz consiste no livre 
exercício da virtude, e a virtude na mediania; segue-se necessariamente daí que a 
melhor vida deve ser a vida média, encerrada nos limites de uma abastança que 
todos possam conseguir. O que dizemos da virtude e do vício do Estado devemos 
dizer do governo, que é a vida do Estado inteiro (ARISTÓTELES, 2002a: 187). 

  

Coincidência ou não, parte significativa dos integrantes do Partido dos Trabalhadores, 

incluindo muitos dos seus representantes no executivo e no legislativo, desde a criação do 

partido, em 1980, e por aproximadamente vinte anos consecutivos, defenderam e colocaram 

em prática muitas dessas teses presentes no pensamento aristotélico. Por isso mesmo, a voz 

dos petistas defendendo enfaticamente a ética pública foi ouvida na luta pelo impeachment do 

Presidente Collor de Mello, nas denúncias sobre favorecimentos pessoais nos processos de 

privatizações de empresas estatais e nas várias comissões parlamentares de inquérito 

instauradas dentro do Congresso Nacional ou nos legislativos estaduais.  

 O movimento de denúncias e apurações das irregularidades cometidas no governo 

Collor de Mello, que culminou com o impeachment do Presidente da República, foi, sem 

dúvida, a primeira grande oportunidade para os parlamentares petistas, aproveitando os 

holofotes da mídia, difundirem para o grande público a sua proposta diferenciada de fazer 

política e, ao mesmo tempo, se credenciarem como defensores intransigentes da ética na 

política. Em julho de 1992, aproveitando a profunda crise governamental, com vários 

membros do executivo federal e figuras próximas ao próprio Presidente da República sendo 

acusados de envolvimento com práticas de corrupção, o deputado Eduardo Jorge, em discurso 

proferido no plenário da Câmara dos Deputados, falando em nome da liderança do PT, 

demarcou com muita clareza o posicionamento do partido. Ao comentar o depoimento de 

Cláudio Vieira, prestado à CPI que investigava irregularidades praticadas no governo, o 

parlamentar petista “temperou” seu pronunciamento com dois importantes ingredientes: 

radicalidade nas proposições, com indicação para punição exemplar dos culpados, e a 

necessidade do Congresso Nacional assumir como compromisso primeiro a ética na política:  

 

Diante de tudo isso é evidente que se faz necessário, para que haja uma verdadeira 
e radical revolução ética em nosso país, a punição exemplar do Sr. Presidente da 
República, que, na verdade, pelo depoimento do Sr. Cláudio Vieira, configurou-se 
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como chefe de toda a quadrilha. Isso é inevitável, do meu ponto de vista. Espero que 
todas as bancadas com acento no Congresso Nacional tenham consciência da 
necessidade de uma verdadeira revolução ética e moral neste país.  Isso independe 
de ideologia. Não se trata de posição política, de avaliação desta ou daquela 
postura em relação à política econômica e social, mas de uma questão de ética, de 
moral, que pode e deve unir as bancadas da esquerda e da direita 1. 

  

O destacado papel dos petistas no vitorioso movimento organizado pelas oposições e 

pelos movimentos sociais, que impôs uma histórica derrota ao arrogante governo de Fernando 

Collor de Mello e conseguiu, de forma inusitada, o impeachment do Presidente da República, 

contribuiu para dar uma grande visibilidade à tese petista da ética na política e os seus 

integrantes souberam muito bem capitalizar essa situação, fortalecendo, com isso, o capital 

político do partido. Sobre este último aspecto, o documento “Carta de Brasília”, produzido 

pelos petistas durante o 8º Encontro Nacional do partido, realizado na capital federal em 

junho de 1993, é bastante elucidativo: 

 

Para o PT, o combate à corrupção é uma questão de princípio, sendo, portanto, 
uma tarefa prioritária e permanente. O PT, em conjunto com as entidades que 
integram o Movimento pela Ética na Política, buscará todos os meios disponíveis 
para que cada um dos envolvidos em corrupção seja exemplar e efetivamente 
punido. O PT deve retomar a mobilização do povo pela punição já de todos os 
envolvidos no esquema PC-Collor (PARTIDO DOS TRABALHADORES, 1998: 
546). 

  

Essa mesma orientação política foi referência fundamental para a atuação dos 

parlamentares petistas durante os dois mandatos do Presidente Fernando Henrique Cardoso, 

de 1995 até o final de 2002, período em que os mesmos mantiveram uma implacável oposição 

ao governo federal. Em 2001, o então líder do Partido dos Trabalhadores no Senado, José 

Eduardo Dutra, ocupou a tribuna para denunciar a operação desencadeada pelo governo 

federal para evitar a instalação de uma Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, destinada a 

investigar uma série de denúncias de corrupção envolvendo setores do executivo federal e 

parlamentares, tal como ocorrera em 1996, quando foram denunciadas irregularidades no 

sistema financeiro, e, em 1997, quando a oposição denunciou a existência de um esquema de 

compra de votos para assegurar as mudanças que permitiriam a reelieção presidencial de 

FHC. O Partido dos Trabalhadores aproveitou a oportunidade para lançar uma campanha 

pública intitulada “Xô corrupção: uma campanha do PT e do povo brasileiro”. Sua liderança 

maior, Luiz Inácio Lula da Silva, veio a público para afirmar que, se até então o nome de 

Fernando Henrique Cardoso não estava envolvido diretamente com denúncias de corrupção, 
                                                 
1 Conforme discurso proferido pelo Deputado Eduardo Jorge na Câmara dos Deputados. Diário do Congresso 

Nacional, 01/08/1992, p.17.600/17.601.    
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depois da operação para o arquivamento da CPI o presidente deve ser cobrado pelas 

denúncias de desvio de dinheiro público. Para Lula, as ações do Presidente da República para 

impedir as apurações prendiam-se ao fato de que uma investigação bem feita chegaria ao 

Palácio do Planalto.  

 Coerente com essa imagem construída perante a população brasileira, Lula ascende à 

Presidência da República, em janeiro de 2003, dando sinais de que, no poder, manteria essa 

mesma linha de atuação defendida até então. Em seu discurso de posse no Congresso 

Nacional o novo chefe do executivo assegurou: 

 

O combate à corrupção e a defesa da ética no trato da coisa pública serão objetivos 
centrais e permanentes do meu governo. É preciso enfrentar com determinação e 
derrotar a verdadeira cultura da impunidade que prevalece em certos setores da 
vida pública. Não permitiremos que a corrupção, a sonegação e o desperdício 
continuem privando a população de recursos que são seus e que tanto poderiam 
ajudar na sua dura luta pela sobrevivência2.    

  

As dificuldades em cumprir essas promessas anunciadas pelo novo chefe do executivo 

eram muitas e Lula tinha conhecimento disso. As discussões que vinham sendo travadas 

dentro do próprio PT há aproximadamente uma década, davam provas de que o partido 

encontrava grandes obstáculos para manter a coerência da “ética na política” até mesmo entre 

os seus próprios integrantes. Em 1995, Perseu Abramo, com a autoridade de fundador e 

membro do Diretório Nacional do partido por 16 anos, alertava que “o PT, paladino da luta 

contra a corrupção, infelizmente não conseguiu evitar inteiramente que essa praga manchasse 

suas próprias fronteiras”, permitindo que, “paulatinamente, começasse a grassar no interior de 

alguns de seus organismos uma certa permissividade, um certo afrouxamento moral”. Por isso 

mesmo, seja “por convicção, necessidade ou descuido”, quando o partido “foi obrigado a 

utilizar-se de recursos que o senso comum e os próprios princípios partidários julgam 

incorretos, não foi capaz nem de explicar seus procedimentos, nem de justificá-los”. Portanto, 

ao diagnosticar que “o cidadão comum já não mais distingue entre o político em geral e o 

político petista”, Abramo sentenciou: “isso pode ser a morte do petismo" (ABRAMO, 1995). 

 Pouco mais de dois anos após a posse de Lula como Presidente da República, em maio 

de 2005, a imprensa veiculou imagens que flagraram um funcionário da Empresa Brasileira 

de Correios e Telégrafos recebendo propina de um empresário. Longe de ser apenas mais um 

dos lamentáveis casos de corrupção nos serviços públicos, dentre tantos outros verificados no 

país, o episódio era apenas a ponta de um iceberg, cujas dimensões, até hoje, ainda não foram 
                                                 
2  Discurso de Lula no Congresso Nacional. Folha Online, 01/01/2003. Disponível em: 

http://www1.folha.uol.com.br/folha/brasil, acessado em: 14/01/2009.  
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efetivamente esclarecidas em toda a sua extensão. O fato do funcionário dos Correios afirmar 

que representava o PTB naquela estatal e garantir ter relação estreita com o presidente 

daquele partido, deputado Roberto Jefferson, colocou este deputado numa difícil situação. Ao 

depor no Conselho de Ética e Decoro Parlamentar da Câmara dos Deputados, Roberto 

Jefferson, objetivando recuperar a imagem, tentou reverter a sua condição de réu procurando 

se passar por vítima. Para isso, adotou a estratégia de sair da defensiva e partir para o ataque; 

em lugar de acusado postou-se como acusador. Após uma longa exposição sobre os seus 23 

anos consecutivos de mandato como deputado federal, Jefferson afirmou que, ao longo desse 

período e em todos os mandatos presidenciais, do General João Figueiredo a FHC, jamais vira 

o partido do governo pagando mesada aos partidos que compõem a sua base de sustentação no 

Congresso Nacional, como acontecia no governo Lula3. 

 Muito sintomaticamente, os parlamentares e demais lideranças do PSDB, do PFL e de 

outros partidos da oposição conservadora, mudando radicalmente o discurso, assumem uma 

posição bastante diferente daquela adotada durante os oito anos do governo FHC, quando 

utilizaram de todos os instrumentos para evitar qualquer tipo de investigação sobre as 

denúncias de má utilização dos recursos públicos. O líder do PSDB no Senado Federal, 

Arthur Virgílio, ocupou a tribuna para denunciar o que ele qualificou como uma crise aguda 

marcada pelo esquema sistêmico de corrupção no governo Lula, considerando que aquelas 

denúncias de corrupção eram 

 

(...) apenas mais um percalço no estoque de desgraças petista, que acumula 
incompreensões éticas, políticas, jurídicas e organizacionais, além de uma 
‘ausência de freios’, em seus procedimentos, fatores que acabaram tirando do PT a 
condição de 'paladino da moralidade', em que tinha a pretensão de estar, para 
atirá-lo no poço sem fundo da desmoralização pública4. 

  

Acuados diante das denúncias, os parlamentares do PT se viram numa situação 

inusitada. Diferentemente das inúmeras vezes anterires em que, desfraldando a bandeira da 

“ética na política”, impiedosamente acusaram e fustigaram governantes, exigindo rigorosas 

apurações para qualquer tipo de irregularidade, agora encontravam-se na incômoda posição de 

acusados. Alguns deles, como o Senador Eduardo Suplicy, mesmo sofrendo críticas internas, 

manteve a coerência e defendeu, desde o início, a instalação das CPIs exigidas pela oposição. 

                                                 
3 Depoimento do deputado Roberto Jefferson no Conselho de Ética e Decoro Parlamentar da Câmara dos 

Deputados, em 14/6/2005. Disponível em: ttp://www2.camara.gov.br/conheca/eticaedecoro/n.taqui14062005, 
acessado em: 16/08/2007.  

4 Disponível em: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/Pronunciamento/detTexto.asp?t=357634. Acesso: 
10/08/2007. 
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Outros, como os líderes do governo e do partido na Câmara dos Deputados, respectivamente, 

Arlindo Chinaglia e Paulo Rocha, assumiram uma posição ambigua que ficava entre defender 

as investigações mas, ao mesmo tempo, evitar que as CPIs se tornassem instrumentos de 

desgate do governo e de fortalecimento das oposições. 

Instalada em junho de 2005, com a finalidade de “investigar as causas e conseqüências 

de denúncias e atos delituosos praticados por agentes públicos na Empresa Brasileira de 

Correios e Telégrafos” a denominada “CPMI dos Correios” foi alvo de atenções tanto dentro 

como fora do país. Durante meses, a imprensa brasileira acompanhou e noticiou detalhada e 

exaustivamente os vários desdobramentos do caso. Pressionado pelas circusntâncias, em 

agosto de 2005 o Presidente Lula se dirigiu à nação, para falar da grave situação pela qual 

atravessava o país. Surpreendeu ao reconhecer os erros praticados pelo seu partido, o PT, e até 

mesmo pelo governo e pediu desculpas à nação. Protegeu-se contra os ataques que o 

responsabilizavam pelos crimes praticados, procurando reverter a crescente onda de pedidos 

de impeacment, mas não poupou o partido que fundou e ajudou consolidar, desferindo-lhe 

profundas críticas: 

 

Quero dizer a vocês, com toda a franqueza, eu me sinto traído. Traído por práticas 
inaceitáveis das quais nunca tive conhecimento. Estou indignado pelas revelações 
que aparecem a cada dia, e que chocam o país. O PT foi criado justamente para 
fortalecer a ética na política e lutar ao lado do povo pobre e das camadas médias 
do nosso país. (...)eu não tenho nenhuma vergonha de dizer ao povo brasileiro que 
nós temos que pedir desculpas. O PT tem que pedir desculpas. O governo, onde 
errou, tem que pedir desculpas5. 

  

Os desdobramentos desse episódio marcaram 2005 como o pior ano da história do PT. 

Em pouco mais de seis meses uma avalanche atingiu grande parte dos seus dirigentes, 

parlamentares e representantes com cargos no executivo federal. Entre as 40 pessoas acusadas 

de envolvimento com esse processo de corrupção, cujas denúncias formuladas pelo 

procurador da República em inquérito aberto em 2005 foram acolhidas dois anos depois pelo 

Supremo Tribunal Federal, nove eram integrantes do PT, sendo três membros da direção 

nacional do partido, quatro deputados federais e dois ministros do governo Lula, sendo um 

deles o Chefe da Casa Civil, José Dirceu, homem forte do governo e a mais influente 

personalidade política abaixo do presidente da República, o qual, além de perder o cargo de 

Ministro na seqüência amargou também a cassação do seu mandato de deputado federal.         

                                                 
5 Disponível em: http://noticias.terra.com.br/brasil/crisenogoverno/interna/0,,OI626565-EI5297,00.html 
Acessado em: 22/08/2007 
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 Na tentativa de minimizar os estragos, seguindo a mesma linha adotada pelo 

Presidente da República, ainda em agosto de 2005, a Comissão Executiva Nacional do PT, 

sob o comando de uma nova direção que substituíra os acusados, aprovou e tornou pública 

uma resolução por meio da qual o partido faz um pedido de desculpas à nação, assumindo que 

seus dirigentes cometeram atos que comprometiam moral e politicamente o partido. O novo 

presidente do partido, Tarso Genro, além de admitir que o PT atravessava um momento 

extremamente grave, sugeriu que o partido fosse “refundado”, o que não significava esquecer 

ou descartar suas raízes e experiências, mas sim, colocá-las em outro patamar, orientado por 

um novo pacto político interno e um novo tipo de projeto para o país. 

 Ao admitir publicamente os erros cometidos, defender a necessidade de 

refundação do partido e propor a construção de um novo pacto político, associado a outro 

projeto para o país, o que os petistas fizeram, ainda que isso não tenha sido formalizado 

diretamente, foi reconhecer o fim de um ciclo partidário, cujo processo de esgotamento 

cresceu na proporção direta em que o partido passou a ocupar postos no parlamento e nos 

executivos municipais, estaduais e federal, sendo este último o seu ponto culminante. Com as 

mudanças de rota ocorridas no PT, progressivamente esfacelaram-se, também, alguns dos 

mais fortes ingredientes do capital político do partido e das suas lideranças, construídos pela 

via do envolvimento direto com os setores populares e organizados da sociedade brasileira. 

Os acontecimentos anteriormente descritos, independentemente dos resultados finais 

dos processos que tramitam na justiça, são mais do que suficientes para concluir que o partido 

perdeu a credencial para se colocar como defensor intransigente da ética pública na política e 

lhe falta legitimidade, perante a sociedade brasileira, para continuar defendendo o chamado 

“modo petista de governar” como um fator diferenciador de se pensar e fazer política no país. 

Para se compreender essa perda das referências históricas e a guinada à direita, por 

parte de muitos integrantes do Partido dos Trabalhadores, as generalizações do tipo “todos os 

políticos são iguais” ou “ao chegar ao poder as pessoas se vendem”, ainda que possam ter 

algum grau de veracidade, cumprem o negativo papel de legitimar o ceticismo contra a 

política e os políticos, além de ofuscar a percepção de causas mais profundas. Ocorre que, 

como afirma com muita propriedade Pierre Bourdieu, todos os que ingressam no campo 

político,  

(...) para não correrem o risco de se verem excluídos do jogo e dos ganhos que nele 
se adquirem, quer se trate do simples prazer de jogar, quer se trate de todas as 
vantagens materiais ou simbólicas associadas à posse de um capital simbólico, 
aceitam o contrato tácito que está implicado no fato de participar do jogo, de 
reconhecer deste modo como valendo a pena ser jogado, e que os une a todos os 
outros participantes por uma espécie de conluio originário bem mais poderoso do 
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que todos os acordos abertos ou secretos (BOURDIEU, 1989: 173 - grifos 
no original).  

  

Evidentemente, as pessoas que adentram a esfera do político a partir do seu 

envolvimento e compromissos assumidos com as questões sociais enfrentam, aí, um grande 

paradoxo: por um lado justificam a sua participação nesse campo como condição necessária 

para atender as demandas populares, por outro, ao jogar o jogo, sob pena de serem expulsas, 

se enquadram, necessariamente, nas regras estabelecidas, o que dificulta ou até mesmo 

inviabiliza cumprir os compromissos assumidos. Mais do que isso, os encantos, as seduções e 

os benefícios auferidos direta e indiretamente em função de estar participando jogo político 

levam muitas dessas pessoas e seus partidos a sacrificarem os seus programas, os seus 

compromissos e até mesma a sua coerência para se manterem no poder. Portanto, a gravidade 

do envolvimento de parlamentares e lideranças petistas com esquemas de corrupção para o 

fortalecimento das instituições democráticas no país, não se limita à comprovação de que 

alguns aceitaram “presentes”, “prêmios” ou subornos que os beneficiaram individualmente. 

Tão grave quanto isso, é romper com os compromissos históricos de fazer da política um 

instrumento de construção de outra realidade social e, ainda que sob a argumentação de estar 

defendendo um projeto popular, aceitar o “vale tudo” com a justificativa de que “os fins 

justiçam os meios”, mantendo e até mesmo reforçando as velhas estruturas corrompidas. É 

isso que possibilita a inversão entre direita e esquerda, tanto no discurso quanto na prática, 

justifica e fortalece o ceticismo popular para com a política e os políticos, terreno perigoso 

para o fortalecimento das instituições e para a construção da democracia. 

 

Referências bibliográficas: 

1. PARTIDO DOS TRABALHADORES. Resoluções de Encontros e Congressos. São 
Paulo, Editora Fundação Perseu Abramo, 1998, 704 p. 

2. Aristóteles. A política. São Paulo, Martins Fontes, 2002a, 2ª ed., 321 p. 
3. Aristóteles. Ética a Nicômaco. Bauru-SP, Edipro, 2002b, 287 p. 
4. ABRAMO, Perseu. Um novo PT. Fundação Perseu Abramo, 27 de janeiro de 19995. Disponível em: 

http://www2.fpa.org.br/portal, acessado em: 16/01/2009.  
5. BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico. Rio de Janeiro: Bertrand/DIFEL, 1989. 

http://www2.fpa.org.br/portal


ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

A mão que açoita é a do mestre que ama e ensina: os castigos físicos na educação 
monástica medieval através de fontes originais 

 
Carlile Lanzieri Júnior  

 
Resumo: Amor, sobriedade e humildade eram valores arraigados no monasticismo medieval. 
Tornar o homem menos violento e mais propenso ao perdão eram as metas que eles traziam. 
Com efeito, essa procura pelo bem comum reverberou nos ensinamentos oferecidos pelos 
mestres monásticos. Entretanto, a procura pelo amor fraterno através da boa formação passava 
pela punição corporal dos estudantes, sobretudo os jovens e indisciplinados. Longe de se 
reduzirem a meros atos de violência, essas ações demonstravam aos discentes o quanto a 
elevação espiritual era valorizada em detrimento ao que se relacionava ao corpo, origem de 
pecados. Analisar as manifestações dessas práticas através de fontes de diferentes épocas é a 
finalidade deste trabalho. 
 
Palavras-chave: Castigos – Educação – Idade Média 
 
 
Abstract: Love, sobriety and humbleness were worthies deep-rooted in the medieval 
monasticism. To make the man less violent and more inclined to the pardon were the marks 
that they brought. As a matter of fact, this search by the common good appeared in the 
teachings offered by the monastic masters. However, the search by the fraternal love through 
the good education passed by the corporal punishment of the students, especially the youngs 
and undisciplineds. Without reducing to mere acts of violence, those actions demonstrated to 
the pupils how much the spiritual elevation was appraised not worrying with the things related 
to the body, source of sins. To analyze the manifestations of those practices through sources 
of differents ages is the aim of this work. 
 
Keywords: Punishments – Education – Middle Ages  
 

 

Elevação espiritual através do distanciamento dos valores mundanos era o principal 

preceito por trás da educação definida pelos monges da Idade Média (DUBY, 1980:60-61). À 

medida que o homem se desprende do que é do mundo, mais se aproxima do que pertence a 

Deus. Homens norteados pela busca dos conhecimentos divinos, os monges foram os mestres 

docentes do Ocidente medieval antes do surgimento das primeiras universidades no século 

XIII (GILSON, 2007:227). Juntamente com as orações e os cânticos, parte do tempo que 

dispunham destinava-se às escolas que mantinham. 

Os monjes também preservaram o conhecimento: em quase toda casa monástica 

existia uma biblioteca. Grandes ou pequenas, o conteúdo delas era formado por autores 

cristãos, como Santo Agostinho (354-430), Cassiodoro (c.485-580) e Isidoro de Sevilha 
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(c.560-636), além de outros de origem pagã, como Cícero (106-46 a.C) e Ovídio (43 a.C-17 

d.C). O scriptorium era o local destinado à cópia e montagem de livros. Pelo diuturno 

trabalho dos copistas, obras dos primeiros séculos medievais e da Antigüidade pré-cristã 

foram conservadas (NUNES, 1979:74). Para eles, reproduzir livros era um ato espiritual. 

Amor ao próximo, sobriedade e humildade eram virtudes arraigadas nos claustros. 

Essas eram dádivas que tornavam o homem menos violento e mais propenso ao perdão. Essa 

busca pelo bem comum reverberou nos ensinamentos oferecidos pelos mestres monásticos. 

Paradoxalmente, a procura pelo amor fraterno através da educação passava pela punição 

corporal dos estudantes, sobretudo os jovens e indisciplinados. 

Castigos com varas, açoites e jejuns eram ações legítimas para incutir sobriedade e 

disciplina nos discentes (COSTA, 2002:17-18). Sem dúvida, eram tratamentos rígidos, 

contudo preparavam para a existência na Eternidade. Analisar as manifestações dessas 

práticas através de fontes de diferentes épocas e à luz do contexto no qual se constituíram e 

ganharam força é o objetivo deste breve trabalho. 

Antes de prosseguir, consideramos a seguinte premissa: para compreendermos os 

medievais, devemos nos apartar de nossas concepções materiais. Na alteridade, devemos 

sentir a Idade Média a partir de referências a ela pertinentes (GADAMER, 1998:58, 71 e 

312). Para isso, temos que nos colocar na mesma perspectiva de quem nela viveu 

(SCHUBACK, 2000:13-49), e direcionar nosso olhar para o Além. Era para essa dimensão 

que os medievais se voltavam quando refletiam, escreviam e falavam. 

Entre muitos pensadores da Idade Média, existia a idéia de que a natureza humana era 

boa, pois era criação divina. São Bernardo de Claraval (1090-1153) e Hugo de São Vítor 

(1096-1141) foram divulgadores dessa concepção. Para eles, a degradação humana acontecia 

no convívio no mundo, residência do pecado. Ademais, Bernardo e Hugo acreditavam que os 

homens não usaram com sabedoria a liberdade que Deus lhes confiou, e optaram por aquilo 

que pouco dura, mas satisfaz a carne. 

Para os pedagogos monásticos, não havia divisão entre a educação letrada de uma 

pessoa e sua formação ética, pois ambos formavam um corpo harmônico e coeso (DOYLE, 

2005; LAUAND, 1998:301-302). Assim, educar era, antes de tudo, converter estudantes em 

pessoas sábias e pautadas na retidão dos valores cristãos. Para ser douto, o sábio precisava ser 

bom, o que o tornaria digno de seus conhecimentos. 

Normalmente, os ensinamentos eram transmitidos de maneira provocativa, através de 

mecanismos lúdicos que instigavam a reflexão e memorização do que era proposto 

(CARRUTHERS, 1990:82). O bom mestre ensinava seus discípulos a digerirem com calma as 
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informações transmitidas, sem nunca procurarem atalhos ou se considerarem portadores 

únicos do saber (LAUAND, 1998:302). 

Desde o início, a leitura era prioridade. Entretanto, a preocupação com livros de 

autores pagãos era manifesta (COLOMBÁS, 1991:499). Tal desconfiança tinha razão de ser, 

pois o erotismo presente em muitas destas obras aguçaria a libido de jovens ainda 

inexperientes e claudicantes. Com efeito, a leitura das Escrituras Sagradas era de importância 

basilar, especialmente para os novatos. Nelas, encontramos uma passagem que se refere ao 

tratamento que um pai digno deve dar a seus filhos. 

 

Vós esquecestes a exortação que vos foi dirigida como a filhos: Meu filho, não 
desprezes a correção do Senhor, não desanimes quando ele te repreende; pois o 
Senhor educa a quem ama, e castiga a quem acolhe como filho. É para a vossa 
correção que sofreis. Deus vos trata como filhos. Qual é, com efeito, o filho cujo pai 
não corrige? Se estais privados da correção da qual todos participam, então sois 
bastardos e não filhos. Toda correção, com efeito, no momento não parece motivo 
de alegria, mas de tristeza. Depois, no entanto, produz naqueles que assim foram 
exercitados um fruto de paz e justiça. (Hb 12, 5-8 e 11) 

 

 Retirado do Antigo Testamento, o extrato acima é um fragmento da sabedoria judaico-

cristã, e dirige-se aos que estão em processo de aprendizagem. A eles, é fundamental 

compreender e perseverar. No futuro, perceberão que o pai (ou mestre), bom e amoroso, 

corrige seus filhos (ou discípulos), e corta pela raiz sentimentos ou comportamentos 

reprováveis. Se atos impudicos são permitidos por uma vã piedade, crianças fracas e 

corrompidas tornar-se-ão criaturas perversas, mensageiras do mal entre seus semelhantes. 

Referências capitais ao longo da Idade Média, os ensinamentos contidos nas 

Escrituras Sagradas se mostraram presentes em variados aspectos cotidianos daquele período. 

Deste modo, a Vida de São Romualdo (início do século XI), escrita por São Pedro Damião 

(1007-1072), trás um testemunho que mostra como seu protagonista era tratado pelo mestre 

em tenra idade. Sem queixas ou lamentos, São Romualdo (956-1027) entregava-se aos 

castigos, e, respeitosamente, oferecia a outra face. 

 

[Marino] com seu discípulo saía para passear pelo largo deserto a salmodiar. Ora 
cantavam vinte salmos debaixo dessa árvore, ora trinta ou quarenta debaixo daquela. 
Romualdo, que havia abandonado o mundo ainda ignorante, apenas podia 
desentranhar as notas de seus versos sílaba por sílaba... Marino, que levava uma vara 
na mão direita, golpeava com muita freqüência a parte esquerda da cabeça de 
Romualdo, sentado de frente para ele. Depois de receber muitos golpes, Romualdo, 
obrigado por gravíssima necessidade, disse-lhe humildemente: “Mestre, por favor, 
pegue-me do lado direito, porque estou perdendo toda a audição da orelha 
esquerda”. (Pedro Damião, Vita S. Romualdi 4 PL 144, 959. Citado em 
COLOMBÁS, 1991:453) 
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Ícone do movimento reformista do monasticismo iniciado no século X, São Romualdo 

foi descrito como um estudante de conhecimentos limitados (COLOMBÁS, 1991:451-460). 

Contudo, isso não foi obstáculo para que o tempo o tornasse uma pessoa respeitada. A vita de 

Romualdo oferece indícios acerca do quanto a obediência e a humildade ascéticas imiscuíam-

se nas práticas educacionais dos mosteiros medievais.  

De acordo com Pedro Damião, cuja intenção foi edificar, o amadurecimento obtido 

com os anos fez Romualdo compreender que a dureza de um mestre servia ao bem futuro do 

discípulo.  Para ele, era evidente que castigar afirmava o respeito e, sobretudo, o amor. Amor 

de um pai que sabe ser duro com seu filho na hora e na medida certas. Desta forma, as 

pancadas evitariam a repetição das mesmas falhas. 

Através desse fragmento, também percebemos um traço significativo da literatura 

produzida nos mosteiros medievais: escrever com base nos exemplos bíblicos e no passado 

cristão. Assim, nas prédicas e textos hagiográficos era comum associar a figura de um santo a 

histórias e personagens da Bíblia, ou pessoas cuja existência exemplar as elevou à santidade 

(BYNUM, 1982:102). Através desse trecho da Vida de São Romualdo, Pedro Damião se 

valeu de um conhecido texto bíblico para encontrar a autoridade que julgava necessária ao 

que escreveu (Mt 5, 38-41) (LE GOFF, 2005:326). 

 

* 

 

Escrita em meados do século VI, A Regra de São Bento foi um dos escritos mais 

influentes do monasticismo medieval, pois ajudou a nortear aqueles que decidiram 

permanecer em oração (COLOMBÁS, 1990). Dividida em orientações práticas e espirituais, a 

regra trazia princípios necessários à organização de uma comunidade de monges. Dos 

ensinamentos que ela oferece, destacamos sua preocupação com o progresso dos que se 

entregavam ao ascetismo monástico. 

 

Cada idade e cada inteligência deve ser tratada segundo medidas próprias. Por isso, 
os meninos e adolescentes ou os que não podem compreender que espécie de pena é, 
na verdade, a excomunhão, quando cometem alguma falta, sejam afligidos com 
muitos jejuns ou castigados com ásperas varas para que se curem. (A Regra de São 
Bento, cap. 30) 

 

 Segundo a regra beneditina, todos os monges estavam sujeitos a sanções. As penas 

eram aplicadas objetivamente, conforme a idade de cada um, pois o castigo era ineficaz se não 

compreendido. Aos mais novos, repreensões com varas e privações alimentares; aos mais 
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velhos, cuja compreensão era maior, castigos na alma para provocar amargura na consciência. 

Ambos os níveis de punição tinham seu intento, porém, era a dor interior que atormentava o 

infrator, e fazia com que restabelecesse a harmonia com o Criador. 

 Essa diferenciação no trato entre jovens e adultos é melhor entendida através de um 

fragmento da Epístola 11 de São Bernardo de Claraval dirigida aos cartuxos e a Guigo I 

(1083-1136), prior dos mesmos: 

 

[...] como somos carnais e nascemos da concupiscência da carne, é necessário que 
nossos desejos ou o nosso amor comece pela carne. Bem dirigida, avança de grau 
em grau sob a orientação da graça, até ser absorvida pelo espírito, porque não é 
primeiro o espiritual, senão o animal, depois o espiritual. Devemos levar primeiro a 
imagem do homem terrestre e depois a do celeste. O homem começa por amar a si 
mesmo: é carne, e não compreende outra coisa fora de si mesmo. Quando vê que não 
pode subsistir por si mesmo, começa a buscar a Deus pela fé e O amar porque 
necessita dEle. No segundo grau, ama a Deus, mas por si mesmo, não por Ele. Suas 
misérias e necessidades o impulsionam a recorrer a Ele com freqüência na 
meditação, na leitura, na oração e na obediência. (São Bernardo, Epístola 11, em 
SAN BERNARDO 1990:141) 

 

Na passagem acima, Bernardo afirmou que no início de sua existência o homem é 

apenas carne, ou seja, matéria, e se dirige para tudo o que a ela se relaciona. Portanto, é 

incapaz de entender o amor de Deus (ENDERS, 2005:98-99). À medida que a elevação 

interior acontece, o homem busca o autoconhecimento, abre seus ouvidos interiores, e se 

torna sensível às questões superiores. Assim, desata os nós que o prendem ao carnal e se 

direciona ao que é espiritualmente bom. 

Ao compararmos diferentes fontes primárias, encontramos pistas que sugerem uma 

explicação para os castigos físicos a serem dados aos estudantes: se no começo de sua 

formação o homem é carne e não compreende a elevação espiritual, deve-se utilizar a 

linguagem que ele é capaz de absorver. Assim, é no corpo que ele sofre primeiro para 

entender as reais dimensões dos desacertos cometidos. 

  

* 

  

 Monge desde a juventude, o abade Guiberto de Nogent (c.1055-c.1125) escreveu 

várias obras, a mais conhecida é Monodiae (c.1115) [Traduções utilizadas: 

ARCHAMBAULT (1996) e LABANDE (1981)]. Dividida em três livros, ela chama atenção 

devido às crônicas sociais e políticas que apresenta, assim como uma extensa narrativa acerca 

dos primeiros anos da vida de Guiberto, sobretudo no que tange o período inicial de sua 

formação acadêmica. 
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Nesta obra, esse abade narra uma história semelhante à de São Romualdo. Ainda 

criança, Guiberto foi entregue por sua mãe aos cuidados de um professor (grammaticus), e 

este o introduziu no conhecimento das letras. Entre uma aula e outra, o professor punia seu 

aluno com golpes que feriam seu corpo. Tal situação despertou dúvidas na mãe de Guiberto. 

 

Como normalmente fazia, ela começou a me perguntar se eu tinha sido espancado 
naquele dia. Então, para não parecer que queria denunciar meu mestre, não fiz 
afirmações diretas. Sem pedir permissão, minha mãe tirou minha roupa de baixo 
(...). Ela viu que meus bracinhos estavam negros e azuis, e que a pele em minhas 
costas estava inchada, devido às pancadas que recebi. Minha mãe suspirou quando 
viu como cruelmente eu fui tratado em tenra idade. Ela estava perturbada e 
totalmente agitada, seus olhos caíram em lágrimas quando disse: “Se esse é o 
caminho que toma, não se tornará um clérigo!” Devo aqui adicionar que ela já tinha 
me prometido que, quando eu tivesse idade, iria me prover com armas e 
equipamentos, caso quisesse me tornar um cavaleiro. (GUIBERTO DE NOGENT, 
Monodiae, livro 1, cap. VI) 

 

Mesmo comum naquele tempo, o excesso punitivo do professor assustou a mãe de 

Guiberto de Nogent (ARCHAMBAULT, 1996:41, nota 41). Preocupada com o bem-estar de 

seu filho, ela lhe ofereceu a possibilidade de torná-lo cavaleiro, caso um tratamento tão duro 

lhe fosse imposto. Entretanto, o rapazinho recusou a oferta e preferiu permanecer sob os 

cuidados daquele homem. Tempos depois, em idade adulta, Guiberto entendeu a realidade por 

trás dos fatos. 

 

Por mais severo que fosse, meu mestre tornou claro para mim que de todas as 
formas me amava não menos do que amava a si mesmo. Ele zelava por mim com 
grande solicitude. Cuidava de meu bem estar com muita atenção, e temia as más 
intenções que algumas pessoas me direcionavam. Ele me avivou urgentemente a me 
guardar contra a corrupção de algumas pessoas que tinham os seus olhos em mim, e 
também advertiu minha mãe por me vestir tão elegantemente. Em uma palavra: ele 
parecia mais um parente que um pedagogo, não o mestre de meu corpo, mas o 
zelador de minha alma. (GUIBERTO DE NOGENT, Monodiae, livro 1, cap. VI) 

 

Para Guiberto, a severidade de seu professor tinha motivo: era demonstração de amor 

e preocupação. Sem traumas, o amadurecimento lhe permitiu tal visão. Como abade e 

responsável pela formação de jovens como um dia foi, Guiberto compreendia que rigor e 

austeridade eram dolorosos, mas mostravam-se como vias para uma educação correta. Afinal, 

o bom pai preventivamente castiga seus filhos com ásperas varas (Pr 23, 13-14). 

 Ao ser aceito no mosteiro de Saint-Germer de Fly (c.1067), Guiberto passou a ter 

aulas com Santo Anselmo de Bec (1033-1109). Anselmo era admirado pelo tratamento afável 

que oferecia a seus discípulos (COLOMBÁS, 1991:568-569). Ao dialogar com um abade de 
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um certo mosteiro, Anselmo asseverou que punições excessivas e sem motivo surtiriam efeito 

contrário, e tornariam os alunos arredios e temerosos. 

 

Ao lhes consagrar a Deus, se foram plantados no jardim da Igreja para que cresçam 
e frutifiquem, e vocês, pelo temor, pelas ameaças, pelos golpes, deixam-nos tão 
oprimidos, que não podem ter nenhuma liberdade. Tratados dessa maneira, 
acumulam, acariciam e alimentam em seu seio maus pensamentos, que se 
entrelaçam como espinhos, o que podia servir não serve mais que para descartar com 
torpeza o que poderia servir para sua correção. (...) se querem que seus filhos 
adquiram bons costumes, devem amenizar as correções corporais com uma bondade 
paternal, com uma assistência plena de suavidade. (...) assim como o corpo exige 
uma alimentação distinta, segundo se está débil ou vigoroso, de igual modo a alma, 
se é débil ou forte, pede um alimento distinto. (Eadmero, Vida de S. Anselmo. 
Citado em COLOMBÁS, 1991:568-569) 

 

 Como um mestre sábio e conhecedor de sua função, Santo Anselmo instigava por 

metáforas. Com medida eloqüência, ele convidava seus ouvintes e leitores ao raciocínio e à 

reflexão. Sem entregar questões prontas, Anselmo ansiava que todos discernissem com 

sapiência. Eternizados por Eadmero (1055-1124), os ensinamentos deste santo comprovam 

que os mestres medievais, longe de pregarem a violência como um recurso inquestionável, 

perguntavam-se se esse era o melhor ou único caminho a ser tomado quando o assunto era 

educar. 

Ao escrever sobre a vida de Santo Anselmo, Eadmero trouxe à tona a postura 

pedagógica deste santo, um homem que se destacou em seu tempo por sua preocupação com a 

busca pelo saber e boa formação discente. Segundo Eadmero, Anselmo acreditava que 

punições eram necessárias, mas o excesso o incomodava, pois deixaria os jovens avessos aos 

estudos. O estudante precisava se sentir amado para se desenvolver. 

Castigar os mais novos com parcimônia e compreensão, eis a orientação dada aos 

monges por Anselmo pela pena de Eadmero. Por ainda não entenderem a severidade espiritual 

da excomunhão, os neófitos deveriam sentir na carne o peso de suas irresponsabilidades. 

Porém, os que usassem pancadas sem critério também seriam repreendidos, era o que A Regra 

de São Bento recomendava. 

 

Seja vedada no mosteiro toda ocasião de presunção, e determinamos que a ninguém 
seja lícito excomungar ou bater em qualquer dos seus irmãos, a não ser aquele a 
quem foi dado o poder pelo Abade. Que os transgressores sejam repreendidos diante 
de todos para que os demais tenham medo (1 Tm 5, 20). A diligência da disciplina e 
guarda das crianças até quinze anos de idade caiba a todos, mas, também isso, com 
toda medida e inteligência. Quem de qualquer modo o presume, sem ordem do 
Abade, contra os que já são mais velhos, ou bater sem discrição mesmo nas crianças, 
seja submetido à disciplina regular, porque está escrito: Não faças a outrem o que 
não queres que te façam (Tb 4, 16). (A Regra de São Bento, cap. 70) 
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A partir do que a regra definia, os estudantes eram protegidos da violência desmedida. 

Contudo, uma leitura a contrapelo acerca do que o texto diz nos permite vislumbrar que, por 

mais que se buscasse um equilíbrio, havia aqueles que extrapolavam. Essa visão histórica 

equilibrada obtida pela comparação entre diferentes fontes primárias nos aproxima de uma 

Idade Média passível de acertos, mas também de equívocos. Nem sombria, nem dourada, uma 

Idade Média simplesmente humana. 

  

* 

 

Das fontes aqui apresentadas, analisamos um ponto comum a todas: o uso de castigos 

físicos para punir estudantes, mormente os jovens indômitos. Perguntamo-nos: por que essas 

práticas foram tão enfatizadas entre os mestres monásticos medievais? Por que a necessidade 

de se fazer chorar e sofrer aqueles que iniciam a caminhada discente?  

Antes de qualquer coisa, devemos entender o conceito de educação dos mestres da 

Idade Média. Para eles, conforme afirmamos, não se separava os conteúdos ensinados da 

concepção ética de quem os recebia. Ademais, os mestres monásticos medievais acreditavam 

que educar significava fazer sair algo que já se encontrava no interior da pessoa (COSTA, 

2005:37-38). A esses homens cabia encontrar o melhor caminho para esse saber aflorar, o que 

nos faz acreditar que não excluíam a aplicação de pancadas.  

Também é importante lembrar que em boa parte do medievo o corpo era concebido 

como fonte de perdição, pois por meio dele os humanos pecavam (SCHMITT, 2002:255-256). 

Para se desviar dos vícios mundanos, o verdadeiro cristão controlava seus instintos corporais 

e se envolvia com as questões do espírito. Aquele que não se disciplinava chafurdava em 

frivolidades e se distanciava da salvação. Quem não era senhor de sua carne era um animal 

incapaz de compreender a transcendência das palavras de Deus. 

Aos olhos dos mestres do medievo, o futuro reservava um reencontro com Deus, 

portanto, todos tinham que se preparar: corrigir e aprender desde cedo; preparar para a vida e 

para as obras divinas. Porém, antes desse derradeiro momento, quem abraçou uma existência 

voltada para as orações e estudos tinha obrigação de saber as funções que o aguardavam, a 

saber, a de ser exemplo e zelar pelo rebanho de Deus.  

Assim, aos mestres medievais, estava claro: quem ama educa, mas também corrige e 

pune. Uma punição para formar, preparar e salvar.  Eis a quinta-essência da concepção 

pedagógica que os monges cultivaram. Por último, citemos um trecho do Evangelho de São 

Mateus. Com a prudência dos medievais em mente (LAUAND, 2005:65-81), façamos uma 
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derradeira reflexão edificante e, no fim, um sábio julgamento pessoal que deverá permanecer 

em nossa memória. 

 

(...) todo aquele que ouve essas minhas palavras e as põe em prática será comparado 
ao homem sensato que construiu sua casa sobre a rocha. Caiu a chuva, vieram as 
enxurradas, sopraram os ventos e deram contra aquela casa, mas ela não caiu, 
porque estava alicerçada na rocha. Por outro lado, todo aquele que ouve essas 
minhas palavras, mas não as pratica, será comparado ao homem insensato que 
construiu a sua casa sobre a areia. (Mt 7, 24-26)  
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Pena na Mão, Olhos na Rua, Cidade(s) nas Folhas: Rio de Janeiro nas Crônicas de Lima 
Barreto e Olavo Bilac (1900-1920) 

 
Radamés Vieira Nunes* 

 
RESUMO: Este trabalho tem como objetivo principal pensar, a partir dos cronistas Olavo Bilac 
e Lima Barreto, as concepções de cidade criadas em torno do Rio de Janeiro, que circulavam 
nas folhas cotidianas da imprensa, através das crônicas, durante as duas primeiras décadas do 
século XX, especialmente as que se referem ao desejo de colocar o Rio de Janeiro em sintonia 
com as metrópoles consideradas modernas. 
 

Palavras-chave: Rio de Janeiro, Jornalismo, Cronistas. 

 
Abstract: Quill in hand, eyes on the Street, City in Papers: Rio de Janeiro on the Chronicles 
of Lima Barreto and Olavo Bilac (1900-1920) 
This project has as the main purpose thinking about, from Olavo Bilac and Lima Barreto, the 
conception of city created around Rio de Janeiro which goes around daily in the press, 
through chronicles during the first two decades of the twentieth century. particular those 
conceptions refered to the desire in putting Rio de Janeiro in line with metropoles considered 
modern. 
 
Keywords: Rio de Janeiro, Journalism, Chronicle 

 
Quando pensamos no embelezamento do Rio de Janeiro no início do século XX, temos 

sempre a tendência a pensar que a cidade foi influenciada pela França, mais precisamente, por 

Paris. Somos levados a cair numa linha de reflexão que elege o mimetismo como a melhor 

explicação para o momento histórico. Confessamos que é um desafio para nós encararmos a 

reurbanização do Rio de Janeiro por outro viés. Na leitura das crônicas, especialmente nas de 

Olavo Bilac, pela quantidade de vezes que a França aparece, quase sempre citada como o 

lugar-exemplo, onde a cultura e a arte estão em sua mais perfeita expressão, somos tentados a 

perseguir a idéia de que o Rio de Janeiro copiou a reforma urbana parisiense, desejando ser tal 

qual ela era.  

Não desconsideramos, contudo, que a França tenha sido um país importante no 

processo de reurbanização do Rio de Janeiro, certamente foi um dos lugares mais observados 

pelos reformadores. Muitos deles, como o próprio Francisco Pereira Passos, tiveram formação 

francesa e acompanharam de perto a reforma urbana européia, principalmente a dirigida por 

Haussmann, entre 1853 e 1870. No entanto, afirmar que o Rio de Janeiro foi influenciado pela 

reforma francesa, como o modelo único e ideal a ser seguido, é uma conclusão aprisionada a 

uma teoria explicativa que apenas contribui para minimizar o debate sobre o fato histórico. 

                                                 
*  Mestre em História / Universidade Federal de Goiás – Campus Catalão / CNPq. 
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Portanto, pretendemos não cometer o equívoco de nos seduzir por esse engodo, porque 

cremos que a noção de influência implica uma passividade e impotência do Rio de Janeiro em 

relação à França, que retrata o Brasil como um país sem originalidade que se desenvolveu 

lentamente, seguindo os passos das inovações dos países Europeus. 

 Sendo assim, optamos por perseguir a idéia de sintonia, ou seja, a busca de sintonia 

dos reformadores com os projetos ocidentais de civilização. A busca por se equiparar a noção 

de progresso em discussão foi importante para conceder ao Rio de Janeiro os elementos 

necessários para inseri-lo no rol das grandes metrópoles. O estudo feito por Myriam Bahia 

Lopes, no livro Rio em Movimento (LOPES, 2000: 76), sobre a Campanha pela Vacinação e a 

Revolta da Vacina, chama-nos a atenção para a noção de sintonia do Brasil com outros países. 

Esses fatos estavam diretamente ligados à intenção de mudar a imagem do Brasil para o 

mundo e também vinculados à reforma urbana implantada no Rio de Janeiro, já que um de 

seus pilares de sustentação era a higienização da cidade. A autora nos mostra que, no caso da 

campanha pela vacinação, não se tratava de uma imitação brasileira, ou de um fato isolado no 

país, mas era uma discussão em diversas nações, demonstrando que também foi uma 

tendência, ou seja, uma sintonia simultânea com outros países.  

 Nessa mesma direção, a autora Maria Tereza Chaves de Mello nos dá uma 

contribuição importante ao sugerir que o Brasil buscava através das “idéias novas” se adequar 

à civilização, colocando o país no “nível do século” (MELLO, 2007:121). Os reformadores e 

intelectuais, no final do século XIX e início do século XX – para inserirem a cidade do Rio de 

Janeiro e o país na modernidade urbana – tinham outras cidades em vista; todavia, não para se 

sujeitarem ao mimetismo puro e simples, mas para discutirem e fazer analogias de umas com 

outras, visto que, através dessas comparações, a cidade começava a se perceber e a se ver, 

entre outras representações possíveis, como um lugar de atraso. 

Nesse contexto, a idéia que ganha força após a consolidação da República e do 

aceleramento do ritmo de vida da sociedade carioca é que, apesar de ser a Capital do Brasil e 

centro cosmopolita, o Rio de Janeiro ainda matinha feições de uma cidade colonial, com ruas 

estreitas, traçado irregular, prédios velhos, enfim, uma estrutura urbana supostamente 

incompatível com o que ela representava. Diante dessa sensação de atraso, tornou-se então 

necessária a remodelação da cidade, com os aparatos da modernidade que a inserissem no 

mundo civilizado, criando, assim, uma imagem de credibilidade ao país diante dos olhos do 

mundo. A implementação do projeto modernizador surgiu para fazer o Rio de Janeiro 

acompanhar o progresso, ajustando-se aos seus paradigmas.   

Após o período de exílio e das amargas experiências com o governo florianista, a 
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militância política de Olavo Bilac cedeu espaço para o combate em favor da remodelação 

urbana do Rio de Janeiro e a cidade de Belo Horizonte foi umas das primeiras cidades a ser 

citadas pelo cronista como exemplo a ser observado para o Rio de Janeiro “acertar o passo” 

em suas transformações (BILAC, 1987). Belo Horizonte é tomado pelo cronista como um 

exemplo de ousadia, ele apresenta as novidades da nova capital mineira aos cariocas com 

admiração, exaltando o feito. Não se tratava de uma cidade da América do Norte ou da 

Europa, era uma Cidade brasileira, talvez mais limitada do que a Capital Federal, mas que já 

tinha saído na frente na corrida rumo ao progresso. Belo Horizonte se consolidou como o 

exemplo mais próximo que demonstrou a possibilidade de fazer do Rio de Janeiro uma capital 

moderna para os moldes da época. 

A rapidez com que se desenvolveram as obras foi um dos pontos destacados pelo 

cronista ao comentar sobre a cidade mineira, a velocidade com que tudo foi feito dava a 

autenticidade de milagre à realização. Milagre este que os dirigentes do Rio de Janeiro 

buscavam para a cidade. Olavo Bilac parece utilizar a crônica não apenas para informar, mas 

para convencer da capacidade de transformar o Rio de Janeiro em um curto espaço de tempo. 

Além da velocidade, o que constitui o milagre descrito na crônica é o surgimento da cidade 

moderna. Diante disso, podemos nos perguntar, quais são os sinais, os paradigmas que tornam 

determinado espaço numa cidade moderna? De acordo com Olavo Bilac, o que caracteriza a 

cidade moderna são as “largas avenidas” e os “palácios soberbos”.  

Ainda que Paris fosse pioneira na transformação urbana, não se tratava de copiar a 

França, mas sim de implementar na cidade do Rio de Janeiro aquilo que é considerado como 

moderno e sinal de progresso, desenvolvimento e civilização. Naquele momento, o que 

arrancaria a cidade da identificação com o período colonial e com o atraso, ajustando-a ao 

presente, era a abertura de largas avenidas ladeadas de edifícios, com as modernas técnicas da 

engenharia. Era essa a condição para criar um nobre salão de visitas. 

Outra cidade importante como exemplo para a reformulação urbana do Rio de Janeiro 

foi Buenos Aires, capital da Argentina que, desde aquela época, já rivalizava com o Brasil 

pela posição de maior potência da América Latina. Numa visita que fez a Buenos Aires, como 

integrante da comitiva do presidente Campos Sales, Olavo Bilac escreveu uma crônica 

falando sobre a cidade: 

 
Quando leres isto, Sebastianópolis, não cubras com indignação a face, não dês 
punhadas de ira na cabeça, não te rojes no chão acoimando de ingrato este pobre 
filho sincero! Ama-te ele assim mesmo, desleixada e feia; nem todas as avenidas e 
todos os boulevards da Europa e da América poderão jamais ter para ele o encanto 
daquela triste esburacada rua da Vala que ouviu os seus primeiros vagidos. Mas 
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justamente porque tanto te ama, é que teu filho deve ter o direito de te dizer, entre 
dous beijos, que a vizinhança de Buenos Aires é uma vergonha para ti, adorada 
Sebastianópolis... 
Quem te disse que és a primeira Capital da América do Sul zombou da tua 
ingenuidade e injuriou duramente os teus cabelos brancos; mais te ama e muito 
mais digno é a tua gratidão quem francamente te diz que és uma cidade de 
pardieiros, habitada por analfabetos. Ah! Quando um dia, do seu fecundo, surgir o 
homem fadado para reformar-te, o Torenato de Alvear designado pelo destino para 
o mister glorioso de te curar a lazeira e de te infundir novo sangue, e então tu será 
a primeira capital, já não da América do Sul, mas de todo o mundo; e os teus filhos 
de então, vendo, nos álbuns de arte retrospectiva, as tuas ruas e as tuas casas de 
hoje, perguntarão assombrados como pode um povo viver por tanto tempo atolado 
em tão torpe inércia! (...) Quando Alvear quis realizar o seu sonho radiante, não 
houve casmurrice apatacada que ousasse opor-se ao soberano poder da sua 
vontade. Foi um prodígio, foi uma loucura, uma dessas abençoadas loucuras que 
são cem mil vezes mais úteis do que todo o bom senso (...). para construir o Porto 
Madero, aquele assombroso porto (...) consumiram-se trita e seis milhões de pesos 
ouro. (...) todas as velhas casas coloniais caíram, e não houve juiz que desse 
mandado de manutenção aos proprietários de pocilgas; as ruas alargaram-se, os 
palácios surgiram como por encanto do solo, a vontade do homem venceu a apatia 
da terra. (BILAC, 1900) 

 
A linguagem forte e agressiva utilizada pelo cronista era uma forma de demonstrar a 

urgente necessidade de mudança na Capital do Brasil. Sem rodeios, ele teceu louvores à nova 

capital platina, que também havia adentrado em sintonia com as demais metrópoles modernas, 

com suas largas avenidas, belos palácios e praças. A descrição é feita com o intuito de 

reforçar a identificação da cidade carioca com o atraso. Através da comparação da capital 

platina com o Rio de Janeiro, o cronista, com tom de vergonha, sentimento que queria deixar 

em seus leitores, diagnosticou a condição estática de “Sebastianópolis”, como se ela houvesse 

parado no tempo. Para Olavo Bilac, a causa da vergonha “é que nós, filhos da mesma raça e 

do mesmo momento histórico com muito mais vida, com muito mais riqueza (...) ainda temos 

por capital da República, em 1900, a mesma capital de D. João VI em 1808 – isso é que dói 

como uma afronta, isso é o que revolta como uma injustiça.” (BILAC, 1900). Ele achava 

compreensível o fato de o Rio de Janeiro não acompanhar a elegância das cidades européias, 

não se conformando com o fato de o Rio de Janeiro ainda não ter os traços de uma cidade 

moderna, enquanto cidades de outros países da América do Sul já os tinham.   

 Olavo Bilac, militante da reformulação urbana, menciona todas essas capitais para 

demonstrar que as cidades estavam se modernizando e que o Rio de Janeiro estava ficando 

para trás, ainda muito aquém da tendência internacional. Bilac não queria ser uma cópia de 

Paris; ele apenas mostrou que a reforma urbana, pautada no saneamento e embelezamento, 

não era exclusividade de cidades européias, mas de qualquer outra que se empenhasse em tal 

projeto. A remodelação do Rio de Janeiro não haveria de ser muito diferente da que foi 

realizada nos outros países, pois o objetivo era impressionar, causar a sensação de mudança e 
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modernidade. A melhor fórmula para despertar esses sentimentos era pautar as reformas nos 

modelos que circulavam na imprensa carioca, familiarizando a população com os símbolos e 

sinais do progresso modernizador. 

 Outra cidade também comparada, por Bilac, ao Rio de Janeiro foi a cidade de São 

Paulo: 

 
Há três anos, mandava eu de S. Paulo, à Gazeta, uma crônica, em que confessava o 
meu espanto e a minha admiração pelo progresso que fora encontrar na capital 
paulista. E, naturalmente, cotejando o que lá via com o que aqui deixara, escrevi 
palavras que não podiam ser de leite e ambrosia para o paladar do Rio de Janeiro... 
a verdade é que a minha revolta era grande: eu não podia perceber como a 
pequena cidade de S. Paulo, muito menos rica e muito menos importante do que a 
do Rio de Janeiro, ganhava sobre esta uma tão incontestável supremacia de 
formosura e de higiene. Esse contraste entre o S. Paulo e o Rio afligia-me ainda 
mais do que o contraste entre o Rio e Buenos Aires. Não se tratava já de duas 
cidades de origem diferente e de diferente fortuna: tratava-se de duas irmãs, filhas 
dos mesmos pais, falando a mesma língua, alimentadas pelo mesmo sangue, e tão 
dessemelhantes na sorte: uma pompeando em louçanias e galas, indo a bailes e 
folguedos, arreada de alfaias e jóias – enquanto a outra, mísera Gata Borralheira, 
ficava, maltrapilha e descalça, na trapeira sórdida, à espera de um príncipe 
encantado que não aparecia. 
 Quem vê o Rio, há três anos, maltratado e sujo, (...) com as suas tristes vielas 
povoadas de cachorros vagabundos, e quem agora o vê, com as novas avenidas em 
via de edificação, (...) com as ruas alargadas e enchendo-se de edificacoes 
elegantes, com a variedade dos novos tipos de calçamento adotados, - reconhece 
sem dificuldade que, neste curto espaço de tempo, muito mais se fez aqui, do que em 
S. Paulo num espaço de tempo três vezes maior. Daqui a pouco tempo, dentro de 
dous anos, quando a Avenida Central e a Avenida Beira-Mar estiverem concluídas; 
quando o Rio de Janeiro se encher de carruagens e de automóveis; quando 
começarmos a possuir a vida civilizada e elegante que Buenos Aires já há tantos 
anos possui, - também nessa época já nos não lembraremos do era a nossa vida 
tediosa e vazia. (BILAC, 1905) 

 
A reforma era apresentada não como desejo de luxo ou capricho da alta sociedade, 

mas como uma prioridade irrevogável, indispensável para a sobrevivência da cidade como 

capital. Olavo Bilac não estava dividido entre projetos de intervenção urbana na cidade, 

sequer mencionava a possibilidade de outros projetos, sua defesa ao projeto reformista de 

Pereira Passos, em sintonia com as reformas urbanas de outras cidades, aparecia como a única 

alternativa para os problemas enfrentados. Ela era a exclusiva solução que ajustaria o Rio de 

Janeiro ao novo século. No entanto, isto não significa que não havia outras propostas que 

rivalizavam com os parâmetros do projeto vencedor, certamente havia outras possibilidades 

de intervenção na cidade carioca, quem sabe não muito adequadas à tendência da época e às 

conveniências do estado. Para investigar os projetos vencidos, seria necessário outro estudo.  

 O escritor Lima Barreto não comungava dos mesmos ideais defendidos por Olavo 

Bilac porque não se via como atrasado, nem como bárbaro e nem condenava os mesmos 

símbolos combatidos pelo discurso reformador. Ao que parece, não defendia nenhum outro 
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tipo de projeto para a cidade do Rio de Janeiro, apesar de deixar algumas sugestões e opiniões 

em suas crônicas sobre como os reformadores deveriam agir. Por exemplo, ao invés de criar o 

Teatro Municipal, fazer pequenos teatros em todas as regiões da cidade, especialmente nos 

subúrbios. Era mais um crítico do modelo vencedor que propriamente defensor de um outro 

projeto qualquer. Através de sua colaboração para o jornalismo carioca, também podemos 

observar como a idéia de sintonia moveu as intervenções urbanas no Rio de Janeiro. 

 Sobre a rivalidade entre a Capital do Brasil e a Capital Argentina e a tentativa desta 

primeira em superar a segunda, Lima Barreto diz: 

 
Porque o Senhor Rio Branco, o primeiro brasileiro, como aí dizem, cismou que 
havia de fazer do Brasil grande potência, que devia torná-lo conhecido na Europa, 
que lhe devia dar um grande exército, uma grande esquadra, de elefantes 
paralíticos, de dotar sua capital de avenidas, de boulevards, elegâncias bem 
idiotamente binoculares e toca a gastar dinheiro, toca a fazer empréstimos; e a 
pobre gente que mourejava lá fora, entre a febre palustre e a seca implacável, 
pensou que aqui fosse o Eldorado e lá deixou as suas choupanas, o seu sapé, o seu 
aipim, o seu porco, correndo ao Rio de Janeiro a apanhar algumas moedas da 
cornucópia inesgotável. 
A obsessão de Buenos Aires sempre nos perturbou o julgamento das coisas. A 
grande cidade do Prata tem um milhão de habitantes; a capital da Argentina tem 
longas ruas retas; a capital Argentina não tem pretos; portanto, meus senhores, o 
Rio de Janeiro, cortado de montanhas, deve ter largas ruas retas; o Rio de Janeiro, 
num país de três ou quatro grandes cidades, precisa ter um milhão; o Rio de 
Janeiro, capital de um país que recebeu durante quase três séculos milhões de 
pretos, não deve ter pretos. E com semelhantes raciocínios foram perturbar a vida 
da pobre gente que vivia a sua medíocre vida aí por fora, para satisfazer obsoletas 
concepções sociais, tolas competições patrióticas, transformando-lhe os horizontes 
e dando-lhe inexeqüíveis esperanças.(BARRETO, 1915) 

  
 Como podemos observar, Lima Barreto também oferece indícios para que possamos 

pensar na questão da busca pela sintonia com os paradigmas do progresso e modernidade. 

Embora sendo sua perspectiva oposta a de Olavo Bilac, ele aponta a obsessão dos governantes 

em criar uma imagem do Rio de Janeiro de metrópole moderna, para mostrar ao mundo que a 

Capital Federal do Brasil não deixava nada a desejar aos países mais desenvolvidos. Nessa 

crônica, sua reclamação é especifica em relação à tentativa de acompanhar as mudanças de 

Buenos Aires. O que clarifica a Argentina como um dos países observados pelos 

Reformadores republicanos, na busca pela sintonia. 

 O cronista afirmava, como vimos na crônica, que tudo não passava de uma rivalidade 

patriótica com Buenos Aires, mas não se tratava apenas disso, o que estava em jogo era sim 

acertar o passo com outros países que apresentaram ao mundo ocidental metrópoles 

modernas, através da adesão dos símbolos expressos no espaço urbano. A tendência de Lima 

Barreto, como bem sabemos, era de negativizar as pretensões do governo, não seria diferente 

em relação ao desejo que os dirigentes tinham de colocar o Rio de Janeiro no rol das cidades 
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modernas. Interessante notar que nessa crônica há uma crítica indireta a Olavo Bilac, pois 

Lima Barreto ironiza a intenção de se criar avenidas, elegância e um grande exército para 

fazer do país uma potência. A crônica foi escrita em 1915 e foi justamente nesse ano que 

Olavo Bilac iniciou a campanha pela defesa nacional com a criação de um grande exército e 

do serviço militar obrigatório. 

Lima Barreto, como era contra a idéia de se equiparar às outras cidades, condenou as 

reformas desde Pereira Passos a Carlos Sampaio, pois acreditava que elas descaracterizavam o 

Rio de Janeiro, visto que a paisagem, o clima, as pessoas, a natureza e a experiência histórica 

eram diferentes.  Para ele, a cidade tinha sua própria fisionomia que estava sendo destruída 

pouco a pouco pelas reformas implantadas, tornando o Rio de Janeiro parecido com outras 

cidades. O cronista não aceitava que os mesmos símbolos de progresso e modernidade fossem 

plantados em lugares absolutamente diferentes. Nesse sentido, ele escarnecia as construções 

feitas com estilo dos Estados Unidos: 

 
O nosso gosto, que sempre teve um estalão equivalente à nossa própria pessoa, está 
querendo passar, sem um módulo conveniente, para o do gigante Golias ou outro 
qualquer de sua raça. A brutalidade dos Estados Unidos, a sua grosseria mercantil, 
a sua desonestidade administrativa e o seu amor ao apressado estão nos fascinando 
e tirando de nós aquele pouco que nos era próprio e nos fazia bons. É por imitação, 
por má e sórdida imitação dos Estados Unidos, naquilo que têm de mais estúpido – 
a brutalidade. Entra também um pouco de ganância, mas esta é a acoraçoada pela 
filosofia oficial corrente que nos ensina a imitar aquele poderoso país. O rio de 
janeiro não tem necessidade de semelhantes cabeças de porco, dessas torres 
babilônicas que irão enfeá-lo, e perturbar os seus lindos horizontes. Imploremos 
aos senhores capitalistas para que abandonem essas imensas construções, que irão, 
multiplicadas, impedir de vermos os nossos purpurinos crepúsculos do verão e os 
nossos profundos céus negros do inverno. As modas dos americanos que lá fiquem 
com eles; fiquemos nós com as nossas que matam menos e não ofendem muito à 
beleza e à natureza. Sei bem que essas considerações são inatuais. Vou contra a 
corrente geral, mas creiam que isso não me amedronta.(BARRETO, 1917)      

 
O cronista criticava duramente a construção de prédios imensos para a época, 

chamando de imitação o que nós estamos denominando sintonia. Chamou de imitação 

justamente porque sua intenção era depreciar os prédios criados conforme um modelo 

supostamente norte-americano. Comparava os edifícios com um dos mais famosos cortiços do 

Rio de Janeiro, chamado “Cabeça de Porco”, ele era dividido por tapumes de madeira e 

habitado por centenas de pessoas (AZEVEDO, 1978). A comparação foi feita para depreciar 

os prédios, segundo o cronista, desnecessários a uma cidade como Rio. Todavia, podemos 

notar que no final da crônica, Lima Barreto considera que os edifícios, ao gosto norte 

americano, eram, naquele momento, símbolos de grandeza e poder. Era a tendência do 

período, a cidade corria para acertar o passo com o progresso, no entanto, Lima Barreto 
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optava por remar contra a maré. 

Numa crônica escrita para a Gazeta da Tarde, em 1911, Lima Barreto comenta a 

demolição do Convento de Nossa Senhora da Conceição, mais conhecido como Convento da 

Ajuda, inaugurado em 1750. Após anos, o convento se tornou impróprio diante das exigências 

urbanísticas do Rio de Janeiro e foi demolido em 1911 para dar lugar a um Hotel de luxo, que 

nunca foi construído. Diante da ameaça da demolição, o cronista se manifestou: 

  
Eu sorri de tão santa crença, porque, se o convento da ajuda não é tão bonito como 
o Teatro Municipal, tanto um como outro não são belos. A beleza não se realizou 
em nenhum dos tais edifícios daquele funil elegante: e se deixo o Teatro Municipal, 
e olho o Club Militar, a monstruosa Biblioteca, a Escola de Belas-Artes, penso de 
mim para mim que eles são bonitos de fato, mas um bonito de nosso tempo, como o 
convento o foi dos meados do nosso século XVIII. Naquele tempo (...) quando ele 
ficou mais ou menos pronto, se já houvesse jornais, certamente eles falariam no 
lindo e importante edifício com que ficou dotada a leal e heróica cidade de São 
Sebastião do Rio de Janeiro. Falariam com o mesmo entusiasmo com que nós 
falamos ao se inaugurar o teatro do doutor Passinhos. Decorreram cento e 
cinqüenta anos e nós ficamos aborrecidos com o tal lindo edifício. O bonito 
envelhece, e bem depressa; e eu creio que, daqui a cem anos, os estetas urbanos 
reclamarão a demolição do Teatro Municipal com o mesmo afã com que os meus 
contemporâneos reclamaram a do convento.     
(...) Estavam convencidos de sua fealdade, da necessidade do seu desaparecimento, 
para que o Rio se aproximasse mais de Buenos Aires. A capital da Argentina não 
nos deixa dormir. Há conventos de fachada lisa e monótona nas suas avenidas? 
Não. Então o casarão deve ir abaixo. Se ao menos, fossemos levantar ali um 
Louvre, um palácio de Doges, alguma coisa de belo e grandioso 
arquitetonicamente, era de justificar todo esse encantamento que vai pelas almas 
dos estetas; mas, para substituí-lo por um hediondo edifício americano, enorme, 
pretensioso e pífio, o embelezamento da cidade não será grande e a satisfação dos 
nossos olhos não há de ser de natureza altamente artística.(BARRETO, 1911)   

 
 Mais uma vez, o cronista deixou clara a sua oposição ao desejo de sintonia tanto com 

Buenos Aires quanto com Nova York. O Convento da Ajuda era, até 1911, o único prédio do 

período colonial que resistira às demolições feitas na Avenida Central. No funil elegante, via-

se o prédio do Convento da Ajuda em completa desarmonia com as outras edificações. Ao 

que parece, o motivo da sua permanência foi o elevado preço exigido para sua 

desapropriação, o que fez Pereira Passos e Frontin recuarem.  

 Lima Barreto explicou o motivo da sua desconfiança em relação ao desejo de 

acompanhar a esteira do progresso e da modernidade. Para ele, por mais que se corresse, 

jamais se alcançaria a plena satisfação ao alvo desejado, pois o que era belo e sofisticado, 

logo deixaria de ser. Para Lima Barreto, o moderno se renova constantemente na esteira do 

progresso, tudo é provisório. O progresso é a tentativa de inscrever o futuro no presente, é a 

busca obsessiva em se atualizar com o amanhã, ainda que o amanhã não fosse o que se está 

vivendo hoje. É como se o Rio de Janeiro estivesse em uma corrida sem ponto de chegada. A 

demolição do Convento Ajuda representava a insaciável ambição em se atualizar com os 
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paradigmas do progresso. O convento, que havia sido aclamado no século XVIII, foi 

condenado aproximadamente 150 anos depois; Lima Barreto, como uma espécie de profeta, 

anunciou que após algumas décadas as edificações louvadas pelas reformas perderiam o 

encanto e seriam demolidas, assim como aconteceu com o Convento da Ajuda. 

 A idéia de sintonia está expressa também numa outra perspectiva para além da 

reformulação urbana: a criação de um herói responsável pelo desenvolvimento e progresso da 

sociedade. Cria-se a imagem de um homem destemido que, com sua coragem e ousadia, 

transforma o sonho da humanidade em realidade. É assim que Francisco Pereira Passos 

aparece nas crônicas bilaquianas. Numa crônica publicada na Gazeta de notícias, o cronista 

compara os reformadores ao D. Quixote da epopéia de Cervantes: 

 
Sancho Pança é apenas o Bom Senso. E se o Bom Senso sempre houvesse 
governado o mundo, a humanidade ainda estaria hoje tão adiantada como no tempo 
dos merovíngios. O bom senso é a prudência, a cautela, a paciência; mas é também 
a casmurrice, o amor do preconceito, o ódio do progresso. D. Quixote é o Ideal. Se 
ele não tivesse, de quando em quando, metido a reformador, não haveria a estrada 
de ferro, a lâmpada elétrica, o telégrafo, a máquina a vapor; não haveria a Divina 
Comédia, os dramas de Shakespeare, a Legenda dos séculos. O ideal pode ser, às 
vezes, a precipitação, a imprudência, a loucura: mas é sempre o progresso, a 
invenção, a beleza, a iniciativa, o desejo de perfeição. D. Quixote foi o Barão de 
Haussman que reformou Paris; D. Quixote foi o Marquês de Pombal que das cinzas 
de uma Lisboa medonha arrancou uma Lisboa airosa; D. Quixote foi o grande 
Alvear que criou Buenos Aires! D. Quixote foi o espírito Yanke que em menos de um 
século encheu de cidades maravilhosas todo o território dos Estados Unidos. 
Mais vale ser D. Quixote, e morrer apedrejado, empalado, queimado vivo, 
enforcado e estraçalhado por ter amado a limpeza e a beleza, do que ser Sancho 
Pança, e morrer de velhice por ter respeitado o preconceito e por ter amado o 
atraso.(BILAC, 1903-1904)    

     
Como podemos notar, o prefeito Pereira Passos aparece como um mito. Como o 

desbravador determinado que, mesmo diante das críticas e oposições, luta para alcançar sua 

meta de modernizar a cidade. O prefeito nomeado por Rodrigues Alves é colocado no mesmo 

patamar que outros reformadores, todos representando soluções para os seus respectivos 

países. As qualidades, dificuldades, atitudes de Pereira Passos são tomadas por Olavo Bilac 

sempre em relação a Torquato Alvear, Rosa de Araújo, Haussmann, Antonio Prado; como se 

isso fosse capaz de legitimar todas as suas ações ou justificar a descrença que muitos tinham 

no início e durante a reforma. Tal relação era como dizer que todos os grandes enfrentaram os 

mesmo obstáculos e venceram, assim como Pereira Passos venceria. O cronista não faz alusão 

a nenhuma espécie de hierarquia entre eles, pelo contrário, apresenta-os numa condição de 

igualdade e semelhanças, cada um agindo a sua maneira em seu contexto, mas todos em 

sintonia, querendo colocar seu país em sintonia com os paradigmas do progresso. 

 Enfim, Lima Barreto e Olavo Bilac não viveram o Rio de Janeiro da mesma maneira; 
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suas concepções ora se combinavam, mas quase sempre divergiam; como homens de letras, e 

ao mesmo tempo homens sanduíches, criaram e venderam imagens diferenciadas sobre a 

cidade carioca. Lima Barreto com uma visão mais apocalíptica, e Olavo Bilac com uma 

perspectiva mais integrada, porém ambos buscavam a adesão apelando para a emoção, pela 

emotividade, no intuito de atrair leitores à suas formas de pensar e viver o espaço urbano em 

sua desesperada busca por sintonia. 
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Uma Questão de Oportunidade:  
A CTI e a Expansão de Atividades no Setor Elétrico 

 
Fabio Ricci1 

 
Resumo: Construída pela indústria de tecidos CTI-Companhia Taubaté Industrial, em 
Redenção da Serra em 1927, para fornecer energia elétrica para suas fábricas de Taubaté, a 
Usina Félix Guisard expandiu suas atividades como concessionária para os municípios de 
Redenção da Serra, Ubatuba, São Luis do Paraitinga e Natividade da Serra. As incertezas que 
marcaram o setor elétrico e inibiram os investimentos por parte das grandes empresas do setor 
no período posterior a promulgação do código de águas de 1934 associada com o 
insignificante dinamismo econômico dos municípios que compunham esta região, que ficaram 
à margem do eixo Rio-São Paulo estabelecida pela rodovia Presidente Dutra e à necessidade 
dos municípios ofertarem energia elétrica ofereceu oportunidades de expansão na atividade. 
As negociações com o poder público mostram que a empresa expandiu-se no setor elétrico 
agregando patrimônio público e privado e outros subsídios como condição para o 
fornecimento de energia e que se converteu em lucratividade para a empresa, principalmente 
pelos índices de depreciação contábil utilizados quando da encampação pela CESP-DAEE em 
1967, no processo de reestruturação do setor. 
 
Palavras-chave: História Econômica; Vale do Paraíba(São Paulo); História de Empresa; 
Energia Elétrica. 
 
 
 

The oportunity this question: 
The CTI and the activity expansion in the electric sector 

 
Abstract: Construct by textile industry CTI- Taubaté Industrial Company, in Redenção da 
Serra in 1927, by supply electric energy for your Taubaté to the fabricate units, the Felix 
Guisard hydro-electric power station expand yours activities in the concession company for 
the Redenção da Serra, Ubatuba, São Luis do Paraitinga and Natividade da Serra cities. The 
electric sector uncertainty branded and obstruct the investment for great companies of sector 
in post period the water code promulgation of 1934 associaty with small economic the cities 
compuset that region, what stay to border in the Rio-São Paulo area Dutra President highway 
limit established and the cities necessity electric energy supply offer opportunity expansion in 
this activity. The negotiation with the public authority indicate that the company expanded in 
the others subsidy how condition for the energy supply and that the converter in the contabil 
index depreciation joined used for when for the CESP-DAEE in the 1967, in the process of 
reestruturation in the sector. 
 
Key-words: Economic History; Paraíba Valley ( São Paulo); Business Histoty; Electric 
Energy. 
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 Construída para fornecer energia elétrica para as suas fábricas de Taubaté, foi 

concessionária do município de Redenção da Serra, de 1927 até 1975, datas da inauguração e 

encampação da usina, respectivamente. 

 No final da década de 1940, obtém a concessão de Ubatuba, e de São Luís do 

Paraitinga, e, em 1953, de Natividade da Serra, estas unicamente para fornecimento de 

energia. 

 O objetivo é mostrar que as concessões foram de interesse dos municípios buscarem a 

regularidade de seu abastecimento de eletricidade, pois, estavam fora do interesse dos grandes 

fornecedores de energia. A usina da CTI era a alternativa viável, expandindo o fornecimento 

de comum interesse com seus concedentes. Aborda o histórico da energia elétrica nos 

municípios atendidos e o fornecimento de energia pela CTI.  

 Por fim avalia a lucratividade da atividade para a empresa.  

 

Os municípios atendidos 

 

Ubatuba foi a maior área de concessão, tanto em consumo de energia quanto aos 

serviços prestados pela concessionária, 

 Em 1950 a principal atividade do município era a agrícola, prevalecendo as culturas de 

mandioca e de banana, o setor industrial era quase inexistente. A pesca constituía uma 

importantíssima atividade para a economia municipal. Em 1956 o volume da pesca atingiu a 

80.000 quilos.(IBGE,1958) A atividade turística se intensifica no final do período estudado, 

sendo a cidade litorânea preferida pela população de Taubaté. Ali a CTI construiu sua colônia 

de férias no final da década de 1930 e início da década de 1940. (ABREU,1985) 

A cidade tinha serviços de eletricidade, desde 05/06/29 para a Empresa Força e Luz de 

Ubatuba, de propriedade da Bremensis, que instalou uma usina hidrelétrica na queda de 

Perequê-Açú, com barragem de 250m3 de água e potência bruta de 18 Kwh. A energia gerada 

e distribuída pela usina no ano de 1939 foi de 16.739 Kwh. A capacidade de geração anual era 

cerca de 160.000 Kwh, ou seja, a geração efetiva alcançava 10% da capacidade instalada, 

mostrando a precariedade e ineficiência do sistema de Ubatuba, atribuída a pequena 

capacidade de armazenamento do reservatório, que não permitia o contínuo funcionamento da 

turbina. 

 Em 1944, a CTI manifestou interesse em fornecer energia à cidade, argumentando que 

o seu principal objetivo era melhorar as condições de sua colônia de férias, recebendo 

manifestação favorável da prefeitura. Adquire a usina por Cr$ 55.000,00 entrando na 
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administração do serviço em 26/04/46. Antes de ela própria gerenciar o sistema de Ubatuba, a 

CTI considerou a possibilidade de terceirizar o serviço, não encontrando empresa com 

experiência, como foi o caso da Companhia Predial de Ubatuba. Continuou a oferta precária 

de energia até 17 de julho de 1948, com a inauguração da linha de transmissão, passando a 

cidade a receber energia da Usina Felix Guisard. A subestação de Ubatuba foi edificada em 

terreno doado pela Prefeitura Municipal de Ubatuba, com 2.500 m2, localizado na praça 13 de 

Maio, centro, para este fim. A quantidade de energia era limitada, pois a capacidade de 

geração da usina não havia sido ampliada, o que só ocorreu em 1951. Após essas providências 

e a oferta de 500 KVA, o fornecimento transcorreu sem maiores transtornos ao longo da 

década de 1950, inclusive com a ampliação da iluminação pública na cidade. 

 A concessão à CTI foi muito vantajosa para Ubatuba. Com oferta 25 vezes superior à 

anterior, houve expansão vertiginosa do consumo de energia elétrica, sem o risco de 

estrangulamento no fornecimento, passando de cerca de 80 mil kWh/ano em 1948 para 1,6 

milhão de kWh/ano em 1967. 

 O crescimento da demanda de energia elétrica acompanhou o desenvolvimento da 

cidade, com a expansão das instalações de energia nos bairros anteriormente existentes e com 

a capacidade de fornecimento aos novos que se abriam. Instalaram-se inúmeros hotéis e 

Órgãos Públicos, ampliando a faixa dos grandes consumidores da cidade.  

 A CTI continuou a priorizar o suprimento de energia para as fábricas, razão pela qual 

investiu o menos possível nas áreas de concessão. Exemplo significativo é o dos pedidos de 

extensões de linha, que, quando atendidos, tinham, pelo menos, os transformadores 

abaixadores de tensão pagos pelos consumidores, quando não os postes e fiação, tudo 

integrado formalmente ao patrimônio da Empresa, por carta padronizada preenchida pelos 

usuários. No que se refere ao consumo de energia elétrica, a característica é de consumo mais 

elevado nos meses de férias. 

 São Luís do Paraitinga foi a segunda maior consumidora de energia da usina Félix 

Guisard, suas atividades principais à época eram a pecuária e a agricultura.  

 Depois de frustrada a concessão dos serviços de eletricidade, em 1923, a prefeitura 

passa a operar a Usina do Rio Chapéu em 1925, com capacidade de 65 Kw, tendo sido 

ampliada para 75 Kw em 1934.  Ao longo de sua operação apresentou vários problemas na 

barragem. 

 Autorizada a construir a linha de transmissão para Ubatuba, a CTI é solicitada pela 

Prefeitura de São Luis do Paraitinga a fornecer energia em bruto, concordando com o pedido, 

passando a vender em julho de 1948 cerca de 500 mil kWh/ano, já que seu investimento foi 
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apenas uma linha de transmissão de 50 metros de comprimento, em terreno doado pelo 

município. 

 Em Natividade da Serra a agricultura e a pecuária eram as principais atividades 

econômicas, com atividade industrial vinculada à produção agrícola, como laticínios e 

aguardente. A energia elétrica operava desde 1921 com uma usina hidrelétrica na Cachoeira 

do Rio Manso, com capacidade de 25 Kw, sempre com problemas, previsto para fornecer 

energia em 220 volts, nunca chegava a 90 volts. Assim, a Prefeitura adquiri a Empresa de Luz 

Elétrica de Natividade da Serra, por Cr$ 60 mil, em 10 de Março de 1949. 

 O problema de falta de energia continuou. A Câmara Municipal, em 1950, oferece 

incentivos para motivar a CTI a investir, destacando potencial de consumo de 30Khw.  Com o 

desinteresse da CTI passa a oferecer a importância de Cr$ 100.000,00. Com a insistência, 

recebeu resposta positiva da CTI, que apresentou orçamento para instalação da linha de 

transmissão de energia e subestação de Cr$ 421.800,00, chegando a acordo com a Prefeitura 

de Natividade da Serra pagando 50% do seu custo, correspondendo a Cr$ 210.900,00, com o 

patrimônio para a CTI. O contrato de 1954, determinava o fornecimento de 6.000 kwh/mês, 

em bruto e a prefeitura era responsável pela distribuição. O consumo permaneceu inferior a 70 

mil kWh/ano durante todo o período de fornecimento pela CTI.  

Por fim temos Redenção da Serra, de economia agrícola e pecuária, com as atividades 

industriais ligadas à agricultura, como laticínios. 

 No caso de Redenção da Serra, não havia energia elétrica antes da inauguração da 

Usina Felix Guisard e da concessão da CTI. A energia fornecida ao município girava em 

torno de 140 mil kWh/ano após a década de 1950. 

 

 

 

O consumo de energia 

 

CONSUMO DE ENERGIA FÁBRICA E CONCESSÕES EM KWh/ANO 

ANO             TOTAL      FÁBRICA CONCESSÕES 

1963     19.124.174-100,0% 13.552.034-70,8% 1.827.153 - 9,6% 

1964     23.404.398-100,0% 17.339.490-74,1% 2.075.166 - 8,9% 

1965     24.476.550-100,0% 17.850.840-72,9% 2.095.784 - 8,6% 

Fonte: Boletins de controle de produção e consumo. 
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 Quanto às receitas com a energia elétrica, o seu montante passa de 0,05% em média 

para cerca de 2% do faturamento total da empresa em meados da década de 1960, ou seja, não 

chegou a ser sigmificativo. A iniciativa de fornecimento de energia ao município de Ubatuba 

partiu da CTI, pois visava suprir de energia a sua colônia de férias e, por oportunidade e 

conveniência, o fornecimento se estendeu para o restante do município, pois até então a 

demanda era reduzida. Porém, pouco tempo após o início dos serviços, a CTI constatou a 

insuficiência de geração de energia para suprir demanda que crescia vertiginosamente, no 

entanto, a qualidade dos serviços e a conseqüente estrutura organizacional ficou limitada ao 

mínimo necessário até a concessão ser transferida. 

 No caso de Natividade da Serra e São Luiz do Paraitinga, coube aos municípios a 

iniciativa de atrair a CTI. Para São Luiz do Paraitinga, a resposta positiva da CTI foi facilitada 

pela proximidade da linha de transmissão da rede do município. No caso de Natividade da 

Serra o mesmo não ocorria, pois exigiam-se investimentos nas linhas de transmissão, o que 

obrigou o município a oferecer maiores subsídios à CTI. 

 Em todos os casos, a CTI foi beneficiada com incentivos e subsídios e, embora 

auferisse pequeno lucro no fornecimento de energia, obteve ganhos patrimoniais, que se 

reverteram em capital quando da transferência da concessão e/ou encampação. Por outro lado, 

a empresa jamais colocou em risco o fornecimento às fábricas para atender ao suprimento dos 

consumidores das áreas concessionadas. Portanto, podemos considerar que a venda de energia 

extra-fábrica contribuiu para diminuir os custos de geração de energia, de manutenção da 

usina e das linhas de transmissão e da depreciação do investimento. 

 Cabe ressaltar que a dissociação do pico de consumo entre as fábricas e os 

concessionários, em especial Ubatuba, onde o consumo crescia significativamente nos finais 

de semana, feriados e nas férias, foi o principal fator responsável pelo bom aproveitamento da 

energia gerada pela Usina Felix Guisard, situando-se acima de 60%, índice considerado 

satisfatório pelo setor elétrico,  em meados da década de 1960. 

 

A transferência das concessões e a encampação da usina Felix Guisard 

 

 A organização e expansão das Companhias Estaduais de Eletricidade, associadas ao 

Plano de Eletrificação do Estado de São Paulo, determinou a transferência das concessões 

para a CESP, intermediadas pelo DAEE em 1967 e posterior encampação, em 1975, da usina 

pela ELETROBRÁS.(São Paulo,1956) 
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Pelas linhas de transmissão, de distribuição e pelas subestações e equipamentos nelas 

contidos, o DAEE pagou NCr$ 371.575,07. Reajustando os investimentos realizados pela 

CTI, teríamos NCr$ 192.288,00, sem aplicar o índice de depreciação.  

  Como vemos, o crescimento patrimonial da CTI,por doações, trouxe rendimento de 

cerca de 100%  por ocasião da transferência das concessões.  

A encampação da Usina em 1973 também foi bastante lucrativa. Indenização de Cr$ 

18.983.155,98. O índice médio de depreciação aplicado pela CTI foi de 4,11%/ano em média 

e os adotados pela comissão de tombamento da encampação foi de 2%/ano em média. Quando 

da encampação a usina já estava totalmente depreciada. Portanto a indenização paga pela 

encampação da Usina referiu-se ao investimento já depreciado o que correspondeu à 

remuneração líquida para a CTI. 

   

Conclusão 

 

 Em qualquer das situações analisadas, a documentação mostra a realidade do setor de 

energia da região. Enquanto que a tendência dominante no setor é a de alta rentabilidade 

proporcionada pelos investimentos efetuados, em especial nas áreas de maior dinamismo 

econômico, o que encontramos na área de concessão da CTI é o inverso, ou seja, baixa 

rentabilidade nas operações no setor, o que justifica o desinteresse das companhias de 

eletricidade em investir na região. Confirma-se este dado à medida que os três municípios, 

Ubatuba, São Luiz do Paraitinga e Natividade da Serra, possuem micro usinas desde o final da 

década de 1920, e nenhuma grande empresa interessou-se em adquirir sua concessão. Este 

aspecto merece ainda maior destaque se levarmos em consideração a aquisição de várias 

empresas de eletricidade no eixo Rio-São Paulo pela Light e a unificação do sistema, o que 

poderia ter incluído os municípios da área de concessão da CTI.  

 Como se viu, a justificativa pela pouca atratividade estava na reduzida capacidade de 

consumo do mercado e, conseqüentemente, na pequena rentabilidade que este oferecia.

 Obviamente que, dentro da conjuntura descrita, o fornecimento de energia elétrica pela 

Usina Felix Guisard representou, para os municípios atendidos, significativo salto de 

qualidade no que se refere ao fornecimento e à confiabilidade do sistema.  

 Quanto à CTI esta jamais comprometeu investimentos significativos na estrutura de 

fornecimento de energia extra-fábricas. Isto fica evidente quanto às expansões de patrimônio 

vinculadas à expansão de fornecimento arcadas pelos consumidores particulares e pelo poder 
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público nos três municípios atendidos, em especial Natividade da Serra, por ser menos viável 

que os demais economicamente. 

Por outro lado a CTI jamais comprometeu o fornecimento de energia para as suas 

fábricas em Taubaté para atender às áreas de concessão. 

 O período em que a CTI teve como concessão apenas o município de Redenção da 

Serra, o consumo de energia extra-fábrica, equivalia a cerca de 1% da energia gerada, 

chegando a 10% no período máximo de fornecimento extra-fábrica. Destaca-se que o 

consumo era dissociado do pico de consumo das unidades fabris. Observamos que o caráter 

residual atribuído ao fornecimento extra-fábrica não poderia mais ser assim considerado, 

muito embora a prioridade e a primazia do consumo continuassem a pertencer à unidade 

fabril. 

 À medida que passou a fornecer energia para as novas cidades consumidoras e o 

consumo nessas cidades aumentou, o perfil do fornecimento extra-fábrica alterou-se 

significativamente, e, pela dissociação com o pico de consumo, levou a uma maior eficiência 

do consumo de energia produzida pela usina Felix Guisard, atingindo mais de 60% de 

aproveitamento. 

 Quando da transferência das concessões, o lucro patrimonial demonstrou que, embora 

a rentabilidade com os serviços de eletricidade não se mostra-se empolgante e o seu ganho era 

mais indireto, por eficiência do sistema e melhor aproveitamento da energia gerada, a 

expansão de atividade no setor elétrico foi bastante vantajosa, tanto na indenização da usina, 

que estava praticamente depreciada, como dos sistemas das cidades concessionadas, que 

haviam sido praticamente doados à CTI. 

 Como conclusão geral, somos de opinião que a CTI aproveitou bem as oportunidades 

geradas no setor de energia elétrica, deficiente de empresas de médio porte e de 

funcionamento estável. 
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AS ITALIANIDADES 
Um estudo dos diferentes modos de representação de pertencimento entre descendentes 

de imigrantes italianos na Serra Gaúcha 
 

Beatriz Rodrigues Kanaan* 

RESUMO: Este artigo faz parte de uma pesquisa etnográfica sobre relações interétnicas entre 
descendentes de imigrantes italianos e sujeitos provenientes de outras regiões no nordeste do 
Rio Grande do Sul. Aqui, especificamente, trato de evidenciar que a noção de italianidade, 
apreendida como categoria ampla na construção de um nós coletivo, na verdade traduz-se em 
diversos modos de representação de pertencimento. A partir do amplo leque de usos dessa 
identidade no cotidiano dos descendentes, há uma trajetória de definições e redefinições que 
evidenciam a sua historicidade. As reflexões deste trabalho podem ser entendidas como uma 
arqueologia da italianidade, na medida em que busca relacionar o sentido das noções 
identitárias acionadas no presente a diferentes momentos do passado, ou seja, no processo 
histórico do grupo. 
    
Palavras-chave: imigração, identidade étnica, italianidade. 
 
ABSTRACT: This article is part of ethnographic research about ethnic relations between 
Italian-descendants and people from others regions in northeast Rio Grande do Sul. Here, 
specifically, I intend to prove that italianity notion, apprehended as widely category in the 
constrution of a colletivity, indeed is expressed int many ways of belonging representation. 
From the wide range of uses of italian identity in daily life of descendants, there is a history of 
definitions and redefinitions that shows its historicity. This study can be understood as an 
archeology of the italianity because relates the meaning of identity notions at different times 
of the past or in the historical process of the group. 
 
Key-words: imigration, ethnic identity, italianity. 
 
 
A imigração 

No final do século XIX, a expansão do capitalismo mundial, desencadeou um grande 

fluxo emigratório na Europa. Entre 1875 e 1914 entraram no Rio Grande do Sul cerca de 100 

mil imigrantes. (DE BONI;1979) Participaram desse fluxo imigrantes agricultores 

provenientes de diferentes regiões do norte da Itália – vênetos, lombardos, trentinos e 

friulanos, que colonizaram as terras consideradas devolutas na Encosta Superior do Nordeste 

gaúcho. 1 

Como a distribuição de lotes nas colônias obedecia à ordem de chegada não houve 

formação de núcleos que agregassem grupos de mesma procedência . Isto ocasionou uma 

relativa heterogeneidade entre os primeiros imigrantes que se instalaram na região, levando 

                                                 
*  Mestre. Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 
1  A ocupação das terras por imigrantes italianos começou em maio de 1875. Foram planejadas três colônias 

para esse território: Fundos de Nova Palmira, logo renomeada Caxias, Conde D’Eu (atual cidade de 
Garibaldi) e Dona Isabel (atual cidade de Bento Gonçalves).   
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Azevedo (1975) a afirmar que as colônias, em seu período inicial, eram pequenas ilhas 

culturais e que a identidade dos “italianos” começou a ser construída no momento da chegada, 

quando assim foram chamados pela primeira vez, pelos brasileiros. As diferenças identitárias 

trazidas das regiões de origem dos imigrantes foram, inicialmente, negociadas entre eles 

próprios, ao mesmo tempo em que ia se constituindo uma identidade étnica na relação com a 

sociedade do entorno.   

Esse território hoje é reconhecido como zona de colonização italiana e, os 

descendentes acionam constantemente, através de alguns sinais característicos, a sua 

identidade de origem. As instituições locais têm grande preocupação em promover situações 

que exaltem a “cultura italiana”. O impulso ao trabalho, a valorização da família e da fé 

católica assim como o empreendedorismo são elementos culturais constantemente lembrados 

e apontam tanto para a importância da manutenção das fronteiras, face o contato com os “de 

fora”, quanto  para a manutenção do próprio grupo.  

No entanto, em um contato mais estreito com os descendentes evidencia-se que o 

sentimento de pertencimento à italianidade não apresenta a mesma forma de expressão entre 

eles. Para além desse discurso hegemônico que informa sobre a identidade dos descendentes 

de imigração italiana da região, pode-se perceber variações no que diz respeito a como se 

percebem a si mesmos nesse contexto social marcado pela etnicidade.   

As reflexões aqui expostas estão baseadas em consultas a fontes documentais e 

bibliográficas, e em uma pesquisa de campo na qual, além de entrevistas com descendentes de 

terceira e quarta gerações, na cidade de Farroupilha, 2 procurei contemplar diferentes níveis 

de discursos e práticas cotidianas em diferentes contextos da vida social.  

                                                

As noções da identidade dos imigrantes serão apresentadas neste estudo sob dois 

focos: uma perspectiva sincrônica, construída a partir de entrevistas com descendentes de 

imigrantes italianos, moradores da cidade. E uma abordagem diacrônica, baseada em 

bibliografia, onde essas representações estão relacionadas a momentos históricos distintos, 

contextualizando e mapeando as diferentes construções dessas noções.  

 

Os pioneiros 

A cidade de Farroupilha, dentre as cidades da região é considerada o “Berço da 

Imigração Italiana” uma vez que em território hoje pertencente ao município, distrito de Nova 

 
2  Farroupilha é uma das muitas cidades de colonização italiana do nordeste do Rio grande do Sul. Inicialmente, 

integrante da colônia de Caxias, em 1934 veio a emancipar-se como município. Hoje conta com cerca de 70 
mil habitantes e sua economia é predominantemente industrial.  
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Milano,3 foi construído em 1875, um barracão que abrigou os primeiros imigrantes italianos 

que subiram a serra. Nesse prédio ficavam aguardando até o momento de se dirigirem aos 

seus lotes em meio à mata nativa.  A construção do barracão não existe mais. No entanto, 

hoje, estão aí localizados um parque e um monumento comemorativo ao centenário da 

imigração e também uma reprodução, em placa de bronze, dos passaportes das três primeiras 

famílias que chegaram. 4 Há pouco tempo tramitou um projeto para a construção de um 

santuário dentro desse parque, onde além da imagem de uma santa, seriam instalados três 

nichos com os restos mortais dos casais pioneiros. Sacralizar-se-ia, assim, nas cinzas das 

famílias pioneiras, a fundação do grupo.  

Essa origem relacionada às genealogias de famílias que se diferenciam etnicamente, 

fundada em antepassados reais, que Lewgoy (1992) classifica como um mito etnogônico, 

constitui atualmente uma arena de negociação de status entre os descendentes. Isto pode ser 

observado no dia a dia da população quando em conversas triviais disputam legitimidades de 

pertencimento ao grupo. 

Essa noção de pertencimento, fundada no fato da chegada reforça a idéia entre alguns 

descendentes de uma identidade atribuída somente aos que aqui nasceram e se estabeleceram 

e ainda origina nuances de italianidade, onde alguns se consideram e são considerados mais 

puros que outros, conforme maior ou menor proximidade de seus ancestrais com os primeiros 

indivíduos a chegarem. Dessa forma, os indivíduos nascidos na Itália, e que lá vivem são por 

eles chamados de “italianos estrangeiros”, ou seja, italianos de fora do grupo. 

 

 “Colona é a nonna” 

Outra representação compartilhada de “ser italiano”, observada entre os descendentes, 

pode ser relacionada a valores e práticas vividos “nas colônias”, pequenas propriedades 

derivadas dos lotes distribuídos entre os imigrantes. Esses lotes situavam-se dentro das Linhas 

ou Travessões que inicialmente não eram mais que simples picadas no meio do mato, abertas 

pelos próprios imigrantes. Similar aos paese de onde provinham, construíram um espaço de 

convívio coletivo, em torno da Igreja. Essa organização característica dos imigrantes italianos 

na Serra Gaúcha, onde a autoridade máxima esteve, inicialmente, a cargo do padre ficou 

conhecida como Comunidade de Capela. (DE BONI;COSTA:1979)  

                                                 
3  Os primeiros imigrantes que chegaram ao local eram provenientes de Olmate, província de Milão, motivo 

pelo qual recebeu esse nome. (DE BONI;COSTA,1979) 
4  As três primeiras famílias que oficialmente adquiriram os lotes na colônia de Fundos de Nova Palmira, 

posteriormente denominada Caxias foram: Speraficco, Radaelli e Crippa.  
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É na lembrança dessa vida rural que D. Dalva ancora sua noção de italianidade. Ela 

relata com o sotaque característico dos descendentes de italianos como era a vida nas colônias 

para desta forma identificar os elementos que considera autênticos constituintes de uma 

“cultura italiana”. 

 

Italiano era nós, lá na colônia. Minha ‘nonna’ veio da Itália, veio pequena para cá. 
Para um lugar çamado Mato Perso. Interior aqui de Faropilha. A zente vivia uma 
trabalheira danada. Se cuidava da horta, dos animal: porco, galinha... Tinha até 
vaca de leite. Domingo é que a zente saía, encontrava outras pessoas. Era uma 
festa, quando se ia até a Capela. A zente ia até a porta da igreja com os sapatos – 
só se tinha um -, em baço do braço. Uma porque se fosse até lá com ele calçado, 
çegava que era só baro, as estradas erom no meio do mato, nom existia asfalto 
como hoze. Outra porque como a zente nom era acostumado a andar calçado, doía 
muito os pé. A missa era bonita! Eu nom entendia nada da missa, mas aquelas voz, 
aqueles canto, eu gostava muito. As pessoa erom muito mais reliziosa antigamente, 
o italiano já foi mais relizioso, também era mais apegado à família. É como te digo, 
ta tudo diferente, ninguém mais é o mesmo italiano, aço que ton ficando misturado. 
(Aposentada, natural da zona rural de Farroupilha, descendente de imigrantes 
italianos. Depoimento tomado em mar/2007) 

 

Se, por parte dos discursos oficiais, do período da imigração, houve a valorização do 

imigrante como agente civilizador, por parte dos membros dos grupos do entorno, com os 

quais os agricultores recém chegados estiveram em contato, houve a estigmatização. O termo 

“colono”, além de designar os imigrantes agricultores, significava também a falta de atributos 

considerados positivos pelos grupos nacionais. Ou seja, “colono remetia à noção de pessoa 

com carência de ambição, de traquejo social, de elegância, de postura corporal e 

comportamental, de senso de oportunidade e de progresso, de arrojo, de perspicácia, de 

sagacidade” (TEIXEIRA,1988:54). A estigmatização do colono – pequeno agricultor, pobre – 

é compreendida por Singer (1977), num contexto de hegemonia econômica do latifúndio 

pecuarista e de relações ainda escassas entre os gaúchos e os imigrantes. 5 

 

“Nós os ítalo-gaúchos” 

A atual industrialização da região foi financiada pelo capital acumulado nas mãos do 

comerciante. (GIRON,1994; MAESTRI,1997; DE BONI;COSTA,1989)  A casa de comércio 

era o ponto mais importante da economia colonial. O dono do armazém era quem controlava a 

produção do agricultor, fixava os preços, monopolizava o crédito ao realizar as transações 

                                                 
5  Como veremos mais adiante, hoje, o empobrecimento da região pecuarista do Rio Grande do Sul e a 

acumulação de riqueza na região colonização italiana, propicia o enaltecimento da trajetória do colono à 
grande empresário, ao mesmo tempo em que atribui aos “brasileiros” uma valoração negativa. 
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comerciais entre a colônia e os centros urbanos. Nesse trânsito das trocas comerciais o dono 

do armazém também demonstrava sua habilidade em lidar com distintos grupos. Dessa forma 

o comerciante foi conquistando poder econômico e prestígio social. 

Trabalhar com comércio significava, para muitos, abandonar a agricultura, deixar de 

ser colono. A atividade comercial, nesse período, era símbolo de uma vida abastada e 

moderna almejada entre os colonos. Ainda hoje, pode-se observar, entre os descendentes de 

imigrantes italianos que tiveram um comerciante como antepassado, a distinção com que se 

referem a esse fato. O Sr. Avelino, hoje, um grande empresário de Farroupilha conta como 

desejava abraçar a profissão de comerciante quando ainda morava na colônia, evidenciando a 

representação que esta atividades tinha entre os agricultores da região. 

 

Eu vinha sempre à cidade com minha mãe. Eu ficava vendo aqueles moços 
trabalhando nas casas de comércio. Eu achava lindo aquilo. Um dia disse à minha 
mãe que meu sonho era um dia trabalhar em balcão. Tu não imagina, quando fiz 17 
anos, ela me conseguiu pra trabalhar de ajudante num armazém aqui em 
Farroupilha. Pra mim foi uma grande felicidade. (Empresário descendente de 
imigrantes italianos, natural de Farroupilha, depoimento concedido em outubro de 
2006.) 

  

Uma vez detentor de poder, o comerciante aproximou-se de seus interlocutores 

econômicos e políticos regionais ao mesmo tempo em que se distinguiu dos descendentes de 

imigrantes italianos estigmatizados como “colonos”. 6  

Alguns descendentes, hoje, recordam que “houve uma época” em que nos momentos 

festivos ou oficiais, o prato típico servido para as autoridades em visita ao município era o 

churrasco. Lembram também as noites em que a elite local deliciava-se com a degustação de 

um “legítimo carreteiro de charque”. Estes são elementos da cultura gaúcha que aparecem 

agregados à identidade “italiana”, ou melhor, a um segmento da sociedade que está 

ascendendo econômica e politicamente.  

Em jornais da década de 70, prefeitos e demais autoridades locais fazem-se fotografar 

tomando chimarrão para veicularem, através dos meios de comunicação, uma imagem ligada 

a um elemento que é típico do gaúcho. Na tentativa de se afastarem da imagem do colono 

imigrante pobre e estigmatizado, buscam distinção em elementos da cultura gaúcha do 

                                                 
6  Seyferth (1993), ao analisar as colônias de imigração alemã no sul do Brasil, comenta que nas colônias a 

classe burguesa é que aparentemente se “assimila” primeiro. A autora percebe nessa elite um discurso 
assimilacionista que a afasta da imagem do colono ao buscar proximidade nos valores da elite brasileira. No 
entanto, ao mesmo tempo, mantém uma identidade própria, distinta também da brasileira. Da mesma forma a 
elite colonial de descendentes de italianos nesse contexto deixa de ser “colona” e passa se identificar com as 
elites regionais gaúchas.  
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entorno reivindicando uma identidade hifenizada: ítalo-gaúchos.7 A partir da metade do 

século XX a região de Colonização Italiana adere ao movimento tradicionalista gaúcho na 

ânsia de integração à cultura regional, tomando o gaúcho como um tipo social 

superior.(AZEVEDO,1975) Hoje, muitos são os descendentes de imigrantes italianos que 

fazem parte dos quatro Centros de Tradições Gaúchas da cidade. 

 

A italianidade fortalecida 

A idéia de uma “cultura italiana” que demonstrou capacidade de ascensão econômica e 

social, hoje torna a italianidade francamente positivada dentro e fora do grupo. Essa 

valorização teve início na década de 70. As comemorações do Centenário da Imigração, em 

1975, num cenário de grande desenvolvimento industrial quando muitos descendentes já 

haviam conquistado poder econômico e prestígio político ou social, suscitaram o 

aparecimento de uma vasta produção escrita. Os discursos produzidos nesse período 

buscavam valorizar as trajetórias dos imigrantes italianos que de pobres colonos, 

estigmatizados, haviam se transformado em grandes empresários devido aos valores inerentes 

à etnicidade.  

Cabe aqui lembrar o quanto essa positivação identitária é relacional. Os descendentes 

de imigrantes passaram mais do que a se orgulhar de suas próprias origens, passaram a 

considerarem-se superiores aos demais brasileiros. Nos discursos mais atuais o descendente é 

progressista, desenvolvido economicamente, valorizando a trajetória marcada pela 

transformação da representação do colono para a do empresário bem-sucedido. 

A valoração positiva e intensificação no acionamento da identidade “italiana” devem 

ser examinadas também à luz das conseqüências demográficas da industrialização.8 O sucesso 

dos empreendimentos empresariais demanda uma mão-de-obra não suficiente entre os 

habitantes da região. É necessário, então, atrair trabalhadores de outros municípios. As 

cidades, que até então viviam sob uma hegemonia da “cultura italiana”, passam a ter seus 

territórios compartilhados com sujeitos de outras regiões.9 A proximidade dos novos 

migrantes faz com que os indivíduos pertencentes à italianidade fortaleçam suas 

                                                 
7  Santos (2004) lembra o quanto seria importante se estudar essa preferência pelo grupo se aproximar de uma 

identidade gaúcha, ítalo-gaúchos, em detrimento da identidade nacional, ítalo-brasileiros. 
8  O crescimento da região encontra-se inserido no contexto da economia brasileira que na década de 1970 se 

beneficiou do expressivo crescimento do comércio mundial e dos fluxos financeiros internacionais que 
desencadearam um ciclo expansivo de resultados positivos em quase todos os setores. 

9  Entre 1971 e 1995 a população de Farroupilha passou de menos de 20 mil habitantes para cerca de 60 mil 
habitantes. (Jornal o Farroupilha, Edição Especial 25 anos,1995)   
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singularidades no sentido de manterem as fronteiras simbólicas frente aos “outros”. 10 Os 

recém chegados, procedentes de outras regiões do próprio estado, são tidos e vistos como 

pessoas “de fora” e passam a ser considerados, pelos que se consideram “italianos”, como 

estrangeiros neste “pedaço de Europa”.  

 

A dupla cidadania 

Atualmente, a possibilidade da dupla cidadania para os descendentes de imigrantes 

italianos aumentou o valor e a preservação de elementos que lhes comprovem a origem. Os 

mais abastados inclusive viajam até a Itália para conhecerem a aldeia de onde vieram os 

antepassados.  

O descendente Silvestrino é um empresário bem sucedido do município de Farroupilha 

que hoje realiza negócios comerciais com algumas empresas italianas. Ele conta que já 

providenciou a documentação de pedido de dupla cidadania pra toda a família. A atitude do 

empresário assim como de muitos outros descendentes demonstra que a busca das origens da 

família representa não só a busca pelo passado, mas também a possibilidade de um futuro 

mais próspero para os filhos uma vez que o “frente  às muitas incertezas do Brasil, temos a 

Itália como nossa verdadeira casa”. 11 

Através dessas pesquisas que os descendentes fazem para comprovar a ancestralidade 

e daí providenciar sua dupla cidadania, acabam redescobrindo-se em identidades regionais 

anteriores à noção de Itália. No entanto, saberem-se friulinos, trentinos ou vênetos, não 

diminui em nada a força com que auto-reconhecem “italianos”.  

 

                                                 
10  A proximidade dos novos imigrantes faz com que os indivíduos pertencentes à “italianidade” fortaleçam 

suas singularidades, no sentido de manterem as fronteiras simbólicas que os diferenciem frente aos outros. 
Como Vermeulen e Grovers (2004) afirmam, a aproximação de diferentes grupos pode gerar um temor pela 
perda das identidades levando ao fortalecimento de sinais diacríticos para sentirem-se fortalecidos na sua 
noção de pertencimento. Desta maneira, passo a pensar que a intensificação da reivindicação da 
“italianidade” está relacionada a esse temor provocado pela possibilidade da perda de suas singularidades 
devido ao estreito contato com o “outro”.    

11  Neste aspecto, os relatos colhidos por Zanini (2006) entre os descendentes de imigrantes italianos da região 
de Santa Maria são muito similares aos que pude obter entre os moradores naturais de Farroupilha. Os 
interesses em adquirir dupla cidadania são as mesmas: possibilidade de trabalho no exterior, bolsas de 
estudos, assegurar o futuro das novas gerações, todas as justificativas evidenciam a busca de ascensão social. 
Os empresários de Farroupilha ainda evidenciam não só o desejo de futuramente travar relações comerciais 
com a Itália, como muitos já o fazem.   
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 Nem tudo é perfeito 

Os mesmos sujeitos que se orgulham das virtudes que consideram naturais do grupo, 

também apreciam enormemente comentarem-se de maneira muito diversa, haja vista a grande 

penetração que tem entre os descendentes de imigrantes italianos a figura do Radicci. 

Radicci 12 é o personagem criado em 1983 pelo cartunista Iotti. É um anti-herói, 

amante do vinho, do ócio e que frequentemente blasfema contra os ícones da catolicidade, ou 

seja, bem diferente do imigrante idealizado nos discursos que circulam para a divulgação da 

ethos 13 do descendente do imigrante italiano. 

 Este personagem desmistifica a ideologia dominante que informa às memórias do 

grupo de que a retidão de caráter e o gosto pelo trabalho estariam no “sangue” dos 

descendentes de italianos. (SANTOS, 2004) Ao desviar-se do paradigma oficial 

compartilhado entre os descendentes de imigrantes italianos, a transgressão do personagem 

torna-o um herói cômico. Os comentários de uma italianidade com valores e atitudes fora dos 

padrões admitidos pela sociedade provocam o riso e pode ser analisado como um alívio, 

através do qual se permitem liberar comportamentos que lhes estão interditos na vida social 

(LE GOFF,2000). Enfim, esta é mais uma forma de demonstrar que entre os descendentes de 

imigrantes italianos convivem, sob a construção hegemônica de uma noção de italianidade, 

várias possíveis significações.  

 

 Reflexões finais  

Neste artigo procurei evidenciar que noção de italianidade guarda uma trajetória de 

definições e redefinições que dão historicidade a essa identidade e permitem um leque amplo 

de usos no seu cotidiano pelos diferentes protagonistas da relação. Pode-se dizer que a 

veiculação de uma vasta literatura exaltando a imigração e reafirmando o valor do “italiano” 

fundamenta as noções mais comuns encontradas nos debates informais e nas compreensões 

manejadas corriqueiramente sobre a italianidade. 

A abordagem histórica permitiu também visualizar as oscilações do equilíbrio nas 

relações desses grupos. A construção da italianidade - que hoje coloca valores e dispositivos 

éticos e morais como sistemas dominantes nesta região - percorreu um caminho no qual, 

                                                 
12  Radicci é publicado diariamente em forma de tirinhas em jornais como a Zero Hora (Porto Alegre) e O 

Pioneiro ( Caxias do Sul). Existem álbuns publicados pela editora da Universidade de Caxias do Sul. O 
próprio autor incorpora o personagem para fazer programas de rádio e TV. 

13  Neste estudo tomei a idéia de ethos a partir do significado trazido por Geertz (1989). Para o autor, ethos 
compreende os aspectos morais e estéticos de uma dada cultura, sua visão de mundo, o conceito de si, da 
natureza e da sociedade. 
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dependendo da maior ou menor aproximação com a cultura do entorno, não somente acionou 

diferentes reivindicações identitárias como se apresentou diferentemente valorada na relação.   

A região colonizada por agricultores pobres e estrangeiros, foi inicialmente 

inferiorizada pelos sujeitos dos grupos do entorno, aristocracia rural que ocuparam 

anteriormente o estado do Rio Grande do Sul com atividades pecuárias. Logo, os setores 

latifundiários viram-se decadentes, e as áreas coloniais de descendentes de imigrantes 

italianos foram tomando posições econômicas e políticas de importância. Na tentativa de 

agregar valor simbólico a esta ascensão, os descendentes de imigrantes tomaram elementos da 

cultura gaúcha, reivindicando, - naquele contexto -, para o grupo, uma identidade hifenizada, 

os ítalo-gaúchos. Hoje, entretanto, pude observar um enaltecimento da identidade italiana 

muito desvinculada da imagem dos brasileiros. O “caráter empreendedor” que os acompanha 

está em completa oposição ao “caráter indolente” com que identificam os sujeitos não 

vinculados à italianidade.   

Italianos puros, colonos, ítalo-gaúchos, imigrantes empreendedores, são 

distintividades que em certos contextos singulariza, gerando e multiplicando fronteiras e, em 

outros momentos – em outra escala- esses limites s deslocam para englobar esses sujeitos sob 

a idéia de um pertencimento comum. Essas diversas categorias acionadas, no entanto, não 

impedem que em determinadas ocasiões a italianidade apareça englobando a todos os 

descendentes de imigrantes italianos. 
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NELSON RODRIGUES NOS JORNAIS: A RECEPÇÃO CRÍTICA 
CONTEMPORÂNEA AO SEU TEATRO 

 
Elen de Medeiros* 

 

Resumo: Atualmente, Nelson Rodrigues é o mais conhecido dentre os dramaturgos 
brasileiros. Também é ainda hoje um dramaturgo polêmico, seja pela recepção de seus textos, 
seja pelos temas de sua obra. Ao tempo das estréias de suas peças no Rio de Janeiro, Nelson 
Rodrigues trabalhava como jornalista e cronista em vários periódicos cariocas, o que 
favoreceu ao autor divulgar e ampliar a polêmica em torno de seu teatro. Esta comunicação 
pretende, por meio de textos críticos publicados nos jornais das décadas de 40 a 70, apresentar 
e discutir alguns debates em relação à peça em cartaz, no sentido de mostrar como o 
dramaturgo lutou pela defesa de seus temas e como organizou verdadeiras querelas no tocante 
ao seu teatro, travando batalhas retóricas com seus principais críticos e adversários. Do 
mesmo modo, esses embates jornalísticos favoreceram a perpetuação de Nelson Rodrigues 
como figura pública e escritor controverso. 
 
Palavras-chave: recepção crítica; críticas jornalísticas; Nelson Rodrigues. 
 
Résumé: Nelson Rodrigues est aujourd’hui le plus connu des dramaturges brésiliens. Par 
ailleurs, il est encore aujourd’hui un dramaturge controversé, à travers la réception de ses 
textes comme par les thèmes de son oeuvre. À l’époque des jours de la première de ses pièces, 
il était aussi journaliste et chroniqueur dans plusieurs quotidiens de Rio, ce qui lui donna 
l’occasion de divulguer et d’amplifier la polémique autour de son théâtre. Cette 
communication a pour objectif, en s’appuyant sur les textes critiques publiés dans les 
quotidiens des années 40 à 70, d’exposer quelques uns des débats que la pièce à l’affiche a 
provoqué, afin de montrer comment le dramaturge a combattu pour la défense de ses thèmes 
et comment il a organisé plusieurs querelles autour de son théâtre, en provoquant des joutes 
rhétoriques entre ses principaux critiques et adversaires. De la même façon, ces duels 
journalistiques permirent à Nelson Rodrigues de demeurer une personne publique et un auteur 
polémique. 
 
Mots-clés: réception critique; critique journalistique; Nelson Rodrigues. 

 

I – INTRODUÇÃO 

Fatos e polêmicas do meio literário têm sido freqüentemente reconstruídos por meio 

de recursos às fontes primárias. Uma delas, o texto jornalístico, possibilita conhecer não só 

uma boa medida do que foi a produção literária de certo período como também pode 

esclarecer eventuais lacunas da vida cultural do país. E, em se tratando de teatro, a crítica 

veiculada pelos periódicos ajuda a recompor detalhes às vezes efêmeros do espetáculo teatral, 

como a recepção que obteve. 

                                                      

*  Doutoranda em Teoria e História Literária no Instituto de Estudos da Linguagem (IEL), UNICAMP. A 
pesquisa é financiada pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP).  
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Hoje, Nelson Rodrigues é o dramaturgo brasileiro mais citado e comentado 

popularmente. Seu nome alcançou o patamar de cânone depois de inúmeras retomadas de seus 

contos, suas crônicas, seus romances e seu teatro – seja na televisão, nos jornais ou nos textos 

acadêmicos. O teatro, especificamente, tem sido remontado por companhias profissionais e 

amadoras, estudantes e atores profissionais. Parece-me que a dramaturgia de Nelson 

Rodrigues se tornou uma espécie de crivo pelo qual todo amante do palco tem de passar. Mas 

essa quase unanimidade não foi sempre assim. 

Entre 1942, data da estréia de A Mulher sem pecado – primeira peça do dramaturgo –, 

e 1980, quando seu último texto – A Serpente – estreou, Nelson Rodrigues protagonizou 

inúmeras querelas nas páginas dos jornais de maior circulação: Correio da Manhã, Última 

Hora, Diário de Notícias, para citar alguns. Ou seja, desde sua estréia na cena teatral 

brasileira até o ano de sua morte, o dramaturgo foi identificado pela pecha de polêmico, seja 

por seus temas, seja pela convicção com que defendia seu teatro. Mas é por detrás de tantas 

discussões que conseguimos informações mais consistentes no que concerne o público e a 

crítica. Do mesmo modo, é possível traçar pressupostos estéticos da época, o que era visto 

como o bom teatro ou como a crítica entendia os gêneros teatrais. De todo modo, é fato que 

houve uma grande diferença na recepção crítica após a morte do autor, cujas peças foram 

significativamente representadas na década de 80. 

Nelson Rodrigues tornou-se desde a sua morte, em 21 de dezembro de 1980, aos 68 
anos de idade, o dramaturgo brasileiro mais representado – não só o clássico da 
nossa literatura teatral moderna, hoje unanimidade nacional. Enquanto a maioria 
dos autores passa por uma espécie de purgatório, para renascer uma ou duas 
gerações mais tarde, Nelson Rodrigues conheceu de imediato a glória do paraíso, e 
como por milagre desapareceram as reservas que às vezes teimavam em 
circunscrever sua obra no território do sensacionalismo, da melodramaticidade, da 
morbidez ou da exploração sexual. (MAGALDI, 1998: 23) 

 

Como jornalista, Nelson se encarregava da divulgação de seu teatro ao promover 

ampla propaganda da peça que entraria em cartaz, falando dos ensaios, dos atores e até 

mesmo do efeito catártico que a platéia desfrutaria ao ver a representação. Aliás, fato este 

muito interessante, pois é possível perceber nos textos do autor uma defesa da purificação da 

platéia pelos crimes cometidos no palco, idéia retirada da catarse aristotélica, com a licença 

que a leitura moderna dá ao sentimento. 

 

II – POLÊMICAS JORNALÍSTICAS 

Vejamos, como exemplo, duas polêmicas provocadas por textos do dramaturgo. A 

primeira diz respeito às peças míticas, por se tratarem, segundo denominação do próprio 
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autor, de peças “desagradáveis”; a outra querela se refere a Perdoa-me por me traíres, peça 

que estreou em junho de 1957 e gerou uma calorosa discussão em vários periódicos da época. 

Veremos também uma resposta do autor a uma crítica feita por Marques Rebelo sobre A Valsa 

nº 6. 

Anjo Negro foi inicialmente vetada pela censura da época. Para não incorrer no mesmo 

problema de Álbum de Família, que à época permanecia censurada (e assim ficaria por mais 

de vinte anos), Nelson Rodrigues recorreu ao Ministério da Justiça para a liberação do texto. 

Com a ajuda de alguns conhecidos influentes, foi ao gabinete do então ministro Adroaldo 

Costa pedir-lhe uma intervenção. O ministro leu a peça e assinou sua liberação, fato que 

rendeu ao dramaturgo algumas notas de jornais, a começar por um texto do próprio chefe do 

gabinete do ministro no caderno Letras e Artes (do Correio da Manhã) de 14 de março de 

1948. Neste texto, o chefe de gabinete, Anor Butler Maciel, descreve o processo de liberação 

– desde a chegada do dramaturgo no ministério até a autorização do Sr. Adroaldo Costa – e 

ainda exalta as qualidades teatrais do autor e a beleza teatral do texto. Logo depois, surgiram 

algumas notas nos jornais divulgando a peça, comentando seu elenco e as qualidades da obra 

como “uma grande tragédia brasileira”. Ainda sob o impacto de Vestido de Noiva, a crítica 

não foi tão contundente neste primeiro momento mítico rodriguiano, embora tenha feito uma 

série de restrições ao texto e exaltado a montagem de Ziembinski. 

Mas a imagem de um dramaturgo obsessivo pelos instintos humanos se consagrará a 

partir das suas peças seguintes: Dorotéia; Senhora dos Afogados; A Valsa nº 6; e A Falecida. 

De tal forma isso ficou impregnado na imagem do autor, que, em Senhora dos Afogados, cuja 

estréia aconteceu somente em junho de 1954, as críticas não poupam nem Nelson Rodrigues 

nem a montagem, nomeando-a inclusive de “novo caso taralógico” do dramaturgo 

pernambucano. A designação de tragédia é totalmente rechaçada, e alguns textos afirmam que 

a onda de assassinatos e incestos na peça só causa o riso na platéia. Henrique Oscar, crítico 

teatral de Diário de Notícias, publicou um texto em 6 de junho daquele ano acusando Nelson 

Rodrigues de procurar o sucesso por meio de escândalo:  

 

A sua fórmula passou a ser: causar sensação, revolta, pelos assuntos expostos e 
pela maneira de os apresentar. Seus recursos limitaram-se à grosseria e à sordidez, 
aliadas à vulgaridade. Senhora dos Afogados supera nesse sentido o restante de sua 
obra, se excetuarmos Álbum de Família.  
(...) Pretender apresentar essa obra como algo de vanguarda, de ousado, e a isso 
querer atribuir a reação desfavorável de parte do público, é mistificação ou 
ingenuidade. Nada há aí de novo, de revolucionário ou mesmo de “diferente”. 
Trata-se apenas da vulgaridade e da sordidez típicas de A vida como ela é, de um 
pesadelo chão, de uma coisa chinfrim vestida de roupagens grandiloqüentes.  
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Fizeram coro à indignação de Henrique Oscar o crítico Paschoal Carlos Magno e 

Samuel Rawet, ambos do Correio da Manhã. Este último, inclemente em suas observações, 

não só desqualificou a obra dramática como também o espetáculo cênico e o grupo (a 

Companhia Dramática Nacional). Ele chegou a declarar que a obra montada pela CDN era 

“um amontoado de asneiras”. Segue abaixo trecho da crítica publicada em 15 de junho de 

1954: 

 

O que é “Senhora dos Afogados”? Tragédia, diz o autor. Tragédia, como, de que 
jeito? À falta de senso gostaríamos de responder com uma gargalhada, se não 
encontrássemos homens, com certidão de cultura passada por não sabermos que 
Instituto, apalermados, extasiados, enfeitiçados, diante da nulidade. Nos jornais, 
com algumas exceções, os eternos críticos têm a ousadia de se referir a personagens 
místicas que encontrariam seu equivalente na obra do autor brasileiro. E continuam 
na velha cantilena de “trágico”. Trágica é nossa situação na platéia assistindo ao 
que nos querem fazer aceitar como supra-sumo da cultura nacional em matéria de 
teatro. Trágica é a situação desse mundo fervilhante de gente nova que pretende 
algum dia chegar à ribalta, que a encara com seriedade, que a faz centro de estudos 
e pesquisas, e a quem oferecem, com o beneplácito oficial, a mistificação mais 
completa. Nunca vimos, no teatro nacional, um exemplo mais perfeito de conluio 
para projetar uma obra. E sob mantos de púrpura e máscaras douradas a tentativa 
de esconder o corpo mirrado, esquelético. 

 

 Estava formada a imagem que acompanhará o autor até depois de sua morte: a de 

tarado e sensacionalista. Imagem, aliás, que o próprio dramaturgo nutria, com suas crônicas e 

entrevistas dadas a jornais e programas de TV. 

Essas desavenças vivenciadas por Nelson Rodrigues e críticos contemporâneos a ele 

não param por aí. Se houve, inicialmente, a celebração do dramaturgo como um talento sem 

igual em solo brasileiro – logo após Vestido de Noiva –, em seguida houve uma divisão entre 

os que engrandeciam suas qualidades de tragediógrafo e os que simplesmente o rotulavam de 

sensacionalista e obsceno. Foi, no entanto, a qualificação de seus textos como “medíocres” e 

“subliterários” que impulsionou o dramaturgo a responder às críticas e defender o tipo de 

literatura que produzia. Até então, ele até “adotava” a imagem de autor maldito, pelo uso 

exagerado de incestos, homicídios e suicídios nas peças; no entanto, ligá-lo à imagem de 

subliterário fez Nelson responder prontamente. Caso emblemático desse momento é o revide à 

crítica de Marques Rebelo, então crítico iniciante, a respeito de Valsa nº 6. Escreveu Rebelo: 

Só cabe, portanto, ao improvisado crítico aceitar em bruto o que nos oferecem os 
autores de talento, pois acredita ser de má índole querer modificar as obras de arte 
alheias, exigindo delas os elementos da nossa experiência ou da nossa 
sensibilidade. E quando muito apontar alguns detalhes menos felizes, ou mais 
chocantes, e que talvez pudessem ser evitados sem que isso viesse ofender a linha 
criadora. 
Por que, por exemplo, perturbar a marcha das já truncadas evocações com 
excessivas frases musicais da valsa nº 6? Por que manchar as mutiladas lembranças 
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de uma alma em flor, feitas de coisas cotidianas, em linguagem quase infantil, com 
tiradas sub-literárias, tais como “fímbria do desejo”, “espectro do desejo”, “lírios 
cegos”? Por que tal a criatura do fechado mundo das suas evocações para 
consultar a platéia a respeito desta ou daquela dúvida? E quando assim, por que 
não manter ao menos a concordância de tratamento sempre na segunda pessoa do 
plural? (Última Hora, 10 de agosto de 1951, p. 5) 
 

Ora, esta não foi a única crítica feita ao seu teatro, tampouco a mais ofensiva. No 

entanto, seja como um momento de extravasamento, seja porque Marques Rebelo também 

escrevesse teatro, ela provocou a ira do dramaturgo e já conhecido “fazedor de frases”. Segue 

parte da sua resposta, em uma carta dirigida a Antonio Olinto, publicada no jornal O Globo de 

22 de agosto de 1951: 

 

 Meu caro Antonio Olinto: Recortei o artiguete que o Sr. Marques Rebelo, novo 
cronista teatral, escreveu sobre a minha peça Valsa nº 6. É uma pequena jóia 
crítica, que me envaideceu e que desejo conservar. No seu julgamento, com efeito, o 
cronista se mostra gentil, do princípio ao fim. Gentilíssimo. Faz-me elogios, que me 
desvanecem; admite que eu tenho talento. No Sr. Marques Rebelo, isso é muito, isso 
é demais. Daí a minha gratidão. E daí, também, o meu interesse pessoal em 
concordar com um cidadão que me elogia. Tudo na crônica me parece exato, 
procedente, mesmo no trecho em que o Sr. Marques Rebelo indica certas passagens 
subliterárias da peça. Estou de acordo com a observação, inteiramente de acordo. 
Só não entendo o tom restritivo. Aliás, o uso da linguagem subliterária nunca foi 
defeito no Brasil. Todos nós, aqui, praticamos a subliteratura, de vez em quando, e 
com exemplar descaro. Meu próprio exemplo não vale, porque represento muito 
pouco. Todavia posso citar alguém que está acima de qualquer dúvida ou sofisma, 
autêntica glória oficial e estabilizada. Refiro-me ao Sr. Carlos Drummond de 
Andrade que, em poema recente, falava no “barro que quer ser estátua”. Ora, 
“barro que quer ser estátua” sempre foi imagem de jornal de modinha. Nesse 
andar, o Sr. Carlos Drummond de Andrade acaba comparando o crepúsculo a uma 
apoteose de sangue e o sol a um disco de fogo. 
 E para não ir mais longe: o próprio Sr. Marques Rebelo, que assume, nesta 
altura, um ar modesto e contrafeito de estilista, também realiza suas incursões 
furtivas na subliteratura. Tenho diante de mim a edição de sua única peça, Rua 
Alegre, 12, que é, por coincidência, segundo propalam os eternos descontentes, um 
oceano de bobagens. Não chego a tanto. Todavia, não resisti à tentação de 
selecionar, na produção teatral do Sr. Marques Rebelo, um mínimo de 125 imagens 
realmente definitivas. A coisa piora um pouco quando o autor se põe a pensar. 
Nota-se mesmo uma certa coerência entre a poesia da peça e sua filosofia. Esta, 
porém, ganha no olho mecânico. Mas vejamos alguns exemplos concretos. Eis como 
deblatera o amoroso do drama: “TEU CORPO É LEITE”. Não satisfeito, 
prossegue: “O LUAR NOS ABENÇOA. O PERFUME DA NOITE NOS ENVOLVE”. 
Ou, então, esta outra imagem, original e revolucionária: “TEU CORPO É LEVE E 
FLEXÍVEL COMO O JUNCO”. Vem a heroína e clama: “PROTEGIDA POR TEU 
PEITO, RIREI DAS TEMPESTADES”. O herói gargalha: “TEMPESTADE?”... E 
ele próprio responde: “VÃO TEMOR!” Tais metáforas colocam o leitor num 
dilema: ele não sabe qual admirar, se o lirismo, se a dramaticidade. E a coisa 
culmina, quando espouca a parte filosófica. O mocinho proclama: “O AMOR É 
VERDADE”. Vai além: “FECHAR OS OLHOS PARA A VIDA É A GRANDE 
RECEITA DA FELICIDADE”. E conclui: “DOS TEUS OLHOS O MEL 
ESCORRE.” A heroína não fica atrás; e assaca: “TEU CORPO É CHAMA”. E 
ainda, de quebra, um pensamento de insondável profundeza: “A VIDA É LUTA!” 
(RODRIGUES apud FACINA, 2004: 55-6) 
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A ironia ultrajante em relação à obra do crítico não é caso isolado nessa disputa 

jornalística. Apesar de reagir frente a uma crítica de forma tão aberta, ele mantém a mesma 

estratégia verificada anteriormente, quando era tachado de “maldito”: adere à idéia propagada, 

sem refutar a imagem, mas ataca os detratores de outra forma. Essa postura do dramaturgo 

ante textos publicados em jornais a cada peça sua estreada será, a partir de então, cada vez 

mais freqüente e notável. 

Em outro caso, alguns anos depois, a discussão tornou-se ainda mais acirrada. Refiro-

me à polêmica causada pela peça Perdoa-me por me traíres. Esse debate foi tão intenso – e 

tão marcante para o autor – que, no mesmo ano (1957), ele escreveu, em resposta aos críticos, 

Viúva, porém honesta. São inúmeras as notas nos jornais Última hora e Correio da Manhã 

divulgando a peça, comentando os ensaios e, principalmente, noticiando a estréia de Nelson 

Rodrigues como ator. Sim, nesta peça, pela primeira (e única) vez, Nelson subiu ao palco, 

para interpretar o protagonista da história, Tio Raul. Numa pequena nota no Correio da 

Manhã do dia 6 de junho de 1957, dizia-se que a interpretação do dramaturgo estava 

“causando sensação”. 

Naquele mês de junho, alguns atores que compunham o elenco foram entrevistados 

por alguns jornais; eles defendiam a peça e lhe atribuíam certos significados morais e 

educativos. Assim, Sônia Oiticica e Maurício Loyola fazem coro à defesa da peça e a 

divulgam ao mesmo tempo. Maurício Loyola, por exemplo, afirma que “esta peça será uma 

sensação no teatro brasileiro, e marcará época pelo seu alto grau de dramaticidade e 

ineditismo, aliados ao seu valor moral que é realmente qualquer coisa de impressionante.” 

(Última Hora, 13 de junho de 1957) 

Começava mais uma polêmica em torno do nome Nelson Rodrigues: menos de uma 

semana depois da entrevista do ator, surge uma matéria assinada por Simão de Montalverne 

no mesmo Última Hora, em 18 de junho, com um depoimento do dramaturgo. Mais do que 

esclarecer a peça, ele visava à publicidade da encenação; para tanto, falou de sua (primeira) 

experiência como ator e atribuiu certo valor à sua obra: 

 

Perdoa-me por me traíres foi uma peça escrita para a gaveta. Não deveria ser 
representada nunca. Muita gente quer saber se é mais violenta que minhas obras 
anteriores. Sou obrigado a admitir: – “É mais violenta”. Eu falei, acima, nos meus 
abismos. E que é Perdoa-me por me traíres senão a peça que solta, em palco, os 
meus abismos, os nossos abismos, os abismos de cada um, os abismos de todos? 
Perguntaram-me se esse caráter abismal não implica em morbidez, em 
sensacionalismo. Não. A ficção para ser purificadora precisa ser atrós [sic]. O 
personagem é vil para que não o sejamos. Ele realiza a miséria inconfessa de cada 
um de nós. 
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 Interessante notar, especialmente nas linhas finais da citação, a idéia de “purificação” 

do público pela ficção, noção muito semelhante à de catharsis do teatro clássico – a partir da 

leitura renascentista. George Lillo, escritor inglês do século XVII, desenvolveu pressuposto 

semelhante na construção de sua “tragédia burguesa”. Segundo estudo de Peter Szondi, Lillo 

muda a concepção de tragédia e de seu efeito para justificar a inserção do drama burguês: 

 
Ao dizer que o objetivo da tragédia é excitar as paixões, ele apela – embora não 
mencione o nome – a Aristóteles, mas dá à teoria aristotélica do efeito catártico e 
purificador da tragédia um sentido que ela dificilmente tem neste: o da correção ou 
do castigo das paixões criminosas por natureza ou por excesso. (SZONDI, 2004:34) 
 

O depoimento de Nelson Rodrigues foi duramente criticado mais tarde, depois de 

estreada a peça, e surgiram, então, inúmeros protestos contra o espetáculo. Assim continuou a 

saga nos jornais: pequenas notas ressaltando a importância da nova obra de Nelson Rodrigues 

para o teatro nacional e o ineditismo de Nelson no palco como ator. São tentativas, enfim, de 

convencer o público a ir ao teatro durante os dez dias da temporada de Perdoa-me por me 

traíres. 

 Dias depois da estréia, que ocorreu no dia 19 de junho de 1957, no Teatro Municipal 

do Rio de Janeiro, começou uma nova fase, digamos assim, de incursão jornalística. Foi 

travada uma contenda entre os periódicos, a fim de debater a repercussão da peça. Por um 

lado, os defensores continuavam afirmando a natureza moralista da peça. Por outro, os 

detratores atacavam justamente a falta de moralidade e sua morbidez. No primeiro artigo 

publicado logo após o início da temporada, em 22 de junho no Última Hora, há a clara defesa 

do dramaturgo e de seu texto, utilizando como principal argumento a moralidade retratada na 

peça e a inovação estética do “belo horror”. 

 
‘Perdoa-me por me traíres’, como geralmente sucede em toda a obra do discutido 
dramaturgo, é profundamente moralista. Basta como prova ver os degenerados e as 
degenerações que ele lança ao castigo e à condenação, sem a mínima piedade, sem 
o menor ensejo de remissão. Cremos que, sob este ponto, aliás, há em Nelson 
Rodrigues uma preocupação senão exagerada pelo menos tumultuária, tão grande a 
sua ânsia de perfeição do ser humano como espécie e como elemento da sociedade. 

 
 Este foi o início de uma série escrita por Aldo Calvet, intitulada “‘Perdoa-me por me 

traíres’, no Municipal”, que durou seis números, todos em defesa da peça. No entanto, os 

textos a favor pouco ressoaram perto do barulho causado pelas críticas impugnando o 

dramaturgo. Em Diário de Notícias, na avaliação da peça, Henrique Oscar classifica-a entre 

as piores do dramaturgo, incapaz de voltar ao patamar de Vestido de Noiva e A falecida. 
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Afirma, por outro lado, que a estrutura da peça está entrosada e há, até, algumas frações de 

cenas boas. 

Mas, como em tantas outras de suas obras, para não dizer em quase todas, essas 
qualidades indiscutíveis de dramaturgo que Nelson Rodrigues possui, submergem 
afogadas numa avalanche de morbidez e grotesco gratuitos, de um absurdo, de uma 
falta de verossimilhança que domina tudo e que fazem pensar numa procura pura e 
simples de sensacionalismo, de escândalos. (Diário de Notícias, 23 de junho de 
1957) 

 

 A afirmação anterior dos atores Sônia Oiticica e Maurício Loyola é bastante atacada. 

Argumenta-se que a peça é justamente o contrário: é amoral, deprimente, mórbida e doentia. 

O mundo criado pelo autor é de loucos, assassinos, depravados, adúlteros, às voltas com 

tantas outras personagens da mesma estirpe. Por fim, o texto critica a encenação e, 

principalmente, a atuação de Nelson como ator “que, ao contrário do que pretendeu, a 

sinceridade e emoção não substituem a experiência, a técnica de palco”. 

 Em uma outra explicação, Aldo Calvet escreveu o segundo episódio de sua série no 

Última Hora. Agora, ele não faz mais uma defesa da moralidade, mas sim da representação e 

da peça em si. Defende a idéia de um “intérprete autêntico”, no qual se encaixaria Nelson, 

com uma proximidade afetiva maior com o texto. Ainda assim, o crítico afirma que a peça 

não pode ser nem exaltada nem condenada à primeira vista, mas que se deve, enfim, levar em 

conta seu valor estético que, segundo ele, está “nessa violência absorvente, nesse ímpeto 

avassalador, nesse deflagrar de aspectos e episódios chocantes que perturbam e emocionam na 

razão direta e conforme perante eles nos achamos e julgamos” (Última Hora, 24 de junho de 

1957). 

 Dia após dia surgiam novos textos abordando a polêmica presença de Perdoa-me por 

me traíres no Municipal. Aldo Calvet foi o mais assíduo crítico das páginas jornalísticas do 

final de junho de 1957, sempre em defesa da peça e do dramaturgo. Talvez pelo coleguismo 

em Última hora, mas fato é que foi defensor da peça até o último momento, quando todos já 

se cansavam de rebaixá-la dramaticamente. Por outro lado, em Diário de Notícias e Correio 

da Manhã, os críticos Paulo Salgado e Henrique Oscar noticiavam seu desapreço em relação à 

peça em cartaz. 

 No dia 25 de junho, Paulo Salgado escreve “Os novos críticos – “Perdoa-me por me 

traíres”, no Municipal”, onde confirma que Nelson Rodrigues foi o pior ator que já viu em sua 

vida. Além disso: 

 

O dia em que Nelson Rodrigues se capacitar de que ele é um dos maiores 
dramaturgos jamais surgidos no Brasil, então sim, nossa literatura terá ganho um 
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autor de força magnífica, senhor de um diálogo brilhante, e com uma força plástica 
raramente alcançada. Que magnífico material desperdiçado neste ‘Perdoa-me por 
me traíres’. Aquele tio fanático pela honestidade da família a ponto de se tornar um 
assassino maníaco; a luta tremenda da menina pura, perdida entre tanta podridão, 
e ainda o drama com laivos de tragédia grega aquele casal que tinha uma atração 
física mútua a ponto de pedirem perdão até pelas traições! 

  

Não apenas a questão moral da peça foi extremamente atacada em meio a tanta 

polêmica, mas também as questões estéticas do texto dramático, a composição das cenas e, 

especialmente, o grotesco das situações. Não foram poucos os críticos que falaram do forte 

estilo rodriguiano desperdiçado nesta ocasião, das qualidades do dramaturgo que ele não 

soube aproveitar para a composição de Perdoa-me..., de situações banais que compunham 

algumas cenas e que destoavam do teor trágico que o autor procurava aplicar à peça. Enfim, a 

questão moral era apenas uma das restrições feitas a este texto, que provocou uma das 

maiores querelas jornalísticas envolvendo o nome de Nelson Rodrigues. 

 

III – DE MALDITO A CÂNONE NACIONAL 

Ainda que a crítica tanto o atacasse, as notas de jornais não deixavam de dar o recado: 

Nelson Rodrigues enchia os teatros. No caso da peça Perdoa-me por me traíres, o público 

lotou o espetáculo nos dez dias da temporada. No entanto, a estréia da peça foi motivo de 

protesto e revolta da platéia, conforme esclarece nota do jornal Tribuna da Imprensa, de 22-

23 de junho de 1957: 

 

 2º. Intervalo – Há de tudo na platéia: gente que ri, gente que dorme, gente 
que reclama “psiu”. Comentário sobre o novo ator: “Nem vida, nem técnica”. 
Dália Palma “roubando” o espetáculo. Riso em cada aparição de Sônia Oiticica. 
 Saída – Vaia no final do espetáculo. Tumulto na platéia. Começo de duas 
brigas. “Perdoa-me por me vaiares”, ouvimos de alguém. Nelson Rodrigues, seguro 
pelo elenco em cena, disposto a reagir com o público. “Bravos!” e “Fora!”. Vaia 
em “u”. Assobios. Alunos da Fundação em vaia animada. Três cortinas. O público 
sem querer se retirar do teatro. Briga dando sopa. Dulce Rodrigues e Jece Valadão 
chegam no final e aplaudem. Tumulto na galeria. Briga no balcão nobre. 
Indignação de muita gente com essa reação: “Estão dando cartaz”. Resposta 
imediata: “E é pra dar mesmo!”. Dália Palma atendendo o público aparece e é 
recebida com palmas. 

 

Com essas polêmicas veiculadas pelos meios jornalísticos, muitas com o auxílio do 

autor, foram criadas várias facetas para o dramaturgo, muitas das quais permanecem até hoje 

fortemente vinculadas ao seu nome. Seja como tarado, como polêmico ou sensacionalista, 

essas caracterizações foram amplamente utilizadas por esse tipo de texto, que circulava 

principalmente no Rio de Janeiro, cidade tomada como pano de fundo para a grande maioria 

dos textos teatrais de Nelson Rodrigues. E elas não tardaram a servi-lhe de epíteto. Essas 
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imagens criadas em torno do escritor perpetuarão a pecha de polêmico, “tarado de 

suspensórios”, segundo expressão dele próprio. Faces que nem mesmo a onda de exaltação 

post-mortem de sua obra fará desaparecer. 

No entanto, é fato que, de autor maldito, Nelson Rodrigues tornou-se um cânone 

nacional após sua morte, como bem observou Sábato Magaldi na citação do início do texto, 

sem passar pelo “purgatório” ao qual muitos autores são submetidos. 
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Formas de ler e aprender com a história no Brasil joanino 

 

Valdei Lopes de Araujo* 

 

Resumo: Neste artigo é apresentado um panorama dos significados e variedade da escrita da 
história no Brasil nas primeiras décadas do século XIX. Demonstrar-se que a chegada da 
família real em 1808 serviu como estímulo para o desenvolvimento de novas formas de 
compreender a história local, em especial pela produção de narrativas ilustradas. Estas 
narrativas teriam depois um importante papel no debate instaurado com o processo de 
Independência. 
 
Palavras-chaves: historiografia, narrativas, identidade 
 
Abstract: This article examines the meanings and varieties of the writing of history in Brazil 
during first decades of 19th century. We demonstrate that the arrival of the Portuguese Royal 
family in 1808 stimulated the development of new enlightened narratives to understand the 
Brazilian history. These same enlightened narratives will play a central role during the debates 
concerning Brazilian independence in 1822.   
     
Keywords: historiography, narratives, identity 

 

 

I. 1808: discurso histórico e aceleração do tempo 

 

As primeiras décadas do século XIX no Brasil foram marcadas por uma notável 

aceleração do tempo histórico. O mundo luso-brasileiro precisou articular as grandes rupturas 

na experiência da história que os acontecimentos revolucionários deixaram como legado. Já 

no Setecentos, o discurso sobre o passado rompera com suas formas clássicas, sem com isso 

abandonar completamente seus protocolos e gêneros de representação. Neste ensaio, 

pretendemos mapear os significados das formas de representação dos eventos históricos no 

Brasil das primeiras décadas do Oitocentos, discutindo particularmente, ainda que de forma 

preliminar, dois deles, a História Geral e a Memória. 

A chegada da família real serviu como um poderoso catalizador para as narrativas 

ilustradas que já freqüentavam o discurso letrado luso-brasileiro há algumas décadas.1 Por 

                                                 
*  Professor de História da Historiografia na Universidade Federal de Ouro Preto. Membro do Núcleo de 

Estudos em História da Historiografia e Modernidade – NEHM. Pesquisador do Projeto Temático Formação 
do Estado e da Nação, coordenado pelo Prof. István Jancsó – USP. Bolsista do Programa Pesquisador 
Mineiro, da Fapemig. Este trabalho contou com o apoio do CNPq, através de financiamento pelo edital de 
Ciências Humanas no. 502006. 

1   Cf. KANTOR, Iris. Esquecidos e Renascidos: historiografia acadêmica Luso-brasileira. São Paulo: Hucitec, 
2004, p. 214-5 e PIMENTA, João Paulo G. & ARAUJO, Valdei Lopes de. História  - 1750-1850. Ler 
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narrativas ilustradas entendemos os relatos que procuravam registrar os progressos de algum 

campo da atividade humana, sem ainda reuni-los em um conceito singular de progresso geral 

da sociedade.2 A transferência da Corte foi imediatamente interpretado como a ruptura com 

um tempo velho e a abertura de uma nova época. Assim, podemos dizer que o ano de 1808 já 

nasce como um evento de reconhecida importância histórica. A transformação de um 

acontecimento em fato histórico no interior de uma narrativa serve, entre outras coisas, para 

administrar seu caráter ameaçador. Ou ele é identificado com um evento do passado a partir 

do qual seu futuro pode ser antecipado, ou é disposto em uma cadeia de acontecimentos que 

lhe serve de contexto e permite prever seus desenvolvimentos. Essas duas formas, uma antiga 

e outra moderna, eram articuladas para explicar o evento 1808, embora seu ineditismo, por 

muitos atores salientado, exigisse narrativas processuais, já que no passado nada similar 

poderia ser encontrado ao qual pudesse ser comparado. 

 Assim, o discurso histórico que simultaneamente acompanha os eventos a partir de 

1808 é uma tentativa de determinar o desenvolvimento futuro de um fato que todos sabiam 

único, e, por isso, não redutível ao passado entendido como exemplo. Para contar essas 

histórias, o mundo luso-brasileiro tinha já disponível um conjunto de narrativas que 

enfatizavam a idéia de melhoramentos e progressos: fosse das ciências ou letras, na 

arquitetura ou nos costumes. Muito mais que uma constatação, as narrativas ilustradas sobre a 

chegada da corte procuravam tramar o evento em uma cadeia explicativa. Nesse ponto os dois 

lados do Atlântico português começavam a divergir, pois o mesmo evento tinha significados 

progressivamente conflitantes e invertidos. A desgraça dos portugueses em Portugal era o 

início de uma nova era para os portugueses do e no Brasil.3 

Junto com a corte aportava a necessidade de abrigar uma nova dimensão de 

historicidade. A realeza trazia consigo outra dignidade histórica, bem como uma nova 

                                                                                                                                                         
História. (Lisboa), v. 55, p. 83-96, 2008. Embora ainda seja muito reduzida, tem se ampliado a bibliografia 
sobre a escrita da história no Brasil antes da criação do IHGB, cito apenas alguns exemplos: CEZAR, 
Temístocles. O poeta e o historiador. Southey e Varnhagen e a experiência historiográfica no Brasil do século 
XIX. História Unisinos, v. 11, p. 306-312, 2007, MEDEIROS, Bruno Franco. "Das causas da emancipação: 
Alphonse Beauchamp e a Independência do Brasil". In Sérgio da Mata; Helena Mollo & Flávia 
Varella. Anais do 2o. Seminário Nacional de História da Historiografia. Mariana: UFOP, 2008 e 
VARELLA, Flávia Florentino. Repensando a História do Brasil: apontamentos sobre John Armitage e sua 
obra. Almanack Braziliense, no. 8, Novembro de 2008, pp. 117-126, DINIZ, Bruno. “Linguagens políticas 
em José da Silva Lisboa (1808-1830)”. In  Sérgio da Mata; Helena Mollo & Flávia Varella, op. cit., além do 
trabalho de Cristiane A. C. dos SANTOS, citado mais adiante neste ensaio. 

2   Para a definição de narrativas ilustradas, ver POCOCK, John G. A. Barbarism and religion: narratives of 
civil government. Cambridge: Cambridge University Press, 1999, pp. 289-290. 

3  Para um estudo de caso desse processo de divergência de interesses entre Brasil e Portugal, e seu impacto na 
experiência da história, ver ARAUJO, Valdei Lopes de. A experiência do tempo, primeira parte, onde 
acompanho a trajetória de José Bonifácio de Andrada e Silva.   
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perspectiva de unificação da história brasílica. O gênero história já estava sendo amplamente 

utilizado desde o século XVIII português para legitimar uma nova forma de autoridade real, 

mais centralizada, racional e universalista. O projeto da Academia das Ciências de Lisboa 

evidenciava a importância da historiografia no novo cenário político e social. Na América, 

essa tradição tinha o desafio de recolonizar discursivamente um tempo e um espaço 

geográfico inéditos, ao menos do ponto de vista da centralidade que repentinamente essa 

região do planeta adquiria. Deslocados da margem ao centro da história, em um momento no 

qual essas categorias tornavam-se cada vez mais relevantes, escritores como Hipólito José da 

Costa, José da Silva Lisboa, José Bonifácio de Andrada e Silva, Luis Gonçalves dos Santos, 

José Pizarro Araujo, Balthazar da Silva Lisboa, dentre outros, registravam animadamente a 

história contemporânea que o rei com sua presença trazia ao Brasil e enraizavam em solo 

americano uma novas variedades de linguagem historiográfica. De que modo faziam isso, e 

quais seus resultados, é um dos pontos que discutiremos a seguir. 

 

 

II. Variedade da escrita da história e o projeto da História Geral 

 

A ampliação do espaço público, suas transformação, e o novo papel que a imprensa 

passou a ocupar na luta política são alguns elementos estruturantes que ajudam a entender o 

alargamento do imprenso tanto em sua dimensão de produção, quanto de circulação 

(MOREL, 2005, passim). A aceleração dos eventos, as grandes transformações político-

sociais e especialmente a emergência de novos sujeitos políticos e sociais exigiam formas 

mais eficientes de comunicação e legitimação dos governos. Com o texto de história não seria 

diferente, verificamos nessa primeira metade do século uma multiplicação de escritores e 

escritos sobre o passado. A vontade crescente de conhecer a história impressiona, seja para 

controlar o futuro ou para guardar a fama dos grandes homens e eventos. A ausência de 

modelos institucionais que pudessem disciplinar essa escrita resultou em uma variedade 

impressionante de gêneros, projetos e protocolos de pesquisa e exposição. Formas antigas e 

novas conviviam em um mesmo autor. Essa variedade talvez fosse a característica mais 

marcante da escrita da história nas primeiras décadas do século XIX no Brasil. Tentemos 

então lançar um rápido olhar por essa multiplicidade procurando identificar algumas linhas 

gerais que talvez nos permitam compreendê-la um pouco melhor. 

Para o período estudado, o conhecimento histórico poderá se apresentar em memórias, 

corografias, anais, efemérides, crônicas, biografias, elogios acadêmicos, panegíricos, 
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deduções cronológicas, notícias, resenhas, ensaios, compêndios, resumos de história, 

discursos históricos, poemas, relatos de viagem, relatórios e relações, artigos jornalísticos e 

história propriamente dita, além de outras pequenas variações. Era comum que no interior de 

uma mesma obra vários subgêneros fossem reunidos, de acordo com as possibilidades de 

pesquisa, funções do relato e talento do autor. Esse traço híbrido, bastante antigo na 

historiografia portuguesa — já podemos encontrá-lo nas crônicas de Fernão Lopes (GIANEZ 

e ARAUJO: 2006, 1-20), permitia que o autor adaptasse a forma da escrita ao conteúdo do 

que era narrado. No interior de uma história eclesiástica podemos encontrar um panegírico 

real, uma narrativa ilustrada, ou o elogio de um chefe militar. Esse hibridismo era reforçado, 

algumas vezes, pelos protocolos bastante flexíveis de uso da citação. Não era infreqüente que 

no meio da narrativa o autor transcrevesse páginas e páginas de algum documento de época, 

podendo provocar no leitor certa confusão quanto ao tempo narrado, relativizar a autoria e 

produzir um efeito testemunhal no relato. 

Uma classificação que pode nos ajudar a entender esse universo é a identificação de 

duas tendências organizadoras do discurso sobre o passado, uma que podemos reunir em 

torno do projeto de uma História Geral e outro em torno da tarefa de uma História Natural. 

Não se trata de dois tipos opostos, mas de dois projetos globais distintos de conhecimento que 

embora se entrecruzem em alguns momentos, não podem ser completamente reduzidos a uma 

matriz comum. Até certo ponto podemos dizer que esses dois projetos surgem como 

alternativas às antigas Histórias Universais, cuja fundamentação religiosa permitia totalizar a 

realidade dos acontecimentos, sem se importar com as divisões entre cultura e natureza ou 

civil e religioso.4  Para facilitar a exposição gostaríamos de propor a seguinte tabela (até os 

anos de 1840): 

                                                 
4  Essa dissolução da História Universal já pode ser percebida em Bluteau. Cf. Pimenta & Araujo Op. cit., p. 83. 
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Programas de 

Investigação até 1840  

 

 História Natural História Geral 

Subgêneros 

principais 

Corografia, Memória 

científica 

Memórias, Anais, História 

particular e especial 

Objetos 

privilegiados 

Costumes, mundo natural, 

tradições 

História Política e Civil 

Dimensão de 

análise 

Espaço Tempo 

Formato Descrição Narrativa 

Protocolos Científico e enciclopédico Decoro moral, retórico e literário 

 

Não é nossa intenção reduzir aquela complexa realidade a uma tipologia fechada, a 

classificação proposta serve apenas para nos ajudar a pensar essa variedade. No entanto, 

acreditamos que boa parte desses escritos sobre o passado podem ser reconhecidos em um 

desses dois projetos, não excluindo a existência de sobreposições e mesclas. O que gostaria de 

afirmar é que até o começo da década de 1840 no Brasil a produção de conhecimento sobre os 

eventos pode ser articulada em torno de duas grandes matrizes. O de uma História Geral e o 

de uma História Natural. Ao longo do século XIX essas matrizes sofrerão uma espécie de 

desagregação, sendo substituídas por novos programas disciplinares. Aqui nos interessa 

descrever mais detalhadamente o programa da História Geral, que teve conseqüências mais 

diretas para a formação de uma historiografia sobre o Brasil, especialmente aquela produzida 

no período joanino. 

O projeto de uma História Geral assume enfaticamente o legado do modelo de uma 

escrita da história clássica, ou seja, é nele que deverão ser tratados os grandes eventos da 

história política. Ele sofrerá adaptações com a emergência de um programa ilustrado de 

investigação, que estará em busca das grandes causas das transformações históricas, o que na 

época era chamado de uma história pragmática e filosófica, mas guardará em seu interior 

formas mais antigas como as biografias, elogios, histórias especiais e particulares. Ao se 

referirem a uma História Geral os autores querem dizer basicamente duas coisas: (1) uma 

história redigida com o decoro clássico, com certa qualidade literária e retórica, capaz de 

ensinar e orientar; bem como (2) uma história que revele as causas que movem o processo 
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histórico. A dimensão cronológica tende a ser o eixo principal de organização do material, 

embora, nesse momento haja uma preponderância de formas bastante mecânicas de 

organização, o que vai ficar documentado na importância das deduções cronológicas, anais e 

outros subgêneros que tinham como função a organização temporal dos eventos.5 

No que se refere aos objetos tratados, o projeto da História Geral tem a pretensão de 

esgotar o repertório de temas, mas com um claro privilégio para os de dimensão política. 

Nessa rubrica incluímos tanto as descrições de guerras e conflitos, a evolução administrativa e 

a história da sociedade civil e religiosa, embora essa última, objeto de um subgênero próprio, 

entrará apenas na medida em que estiver articulada com o eixo principal de investigação. A 

descrição dos costumes encontrará também espaço, assim como os panoramas geográficos, 

mas bastante marginais no quadro geral dos projetos. Embora aqui também caiba a ressalva da 

história filosófica, que podia tomar como eixo central de investigação as leis ou os costumes, 

sem, no entanto, assumir o caráter sistemático e exaustivo próprio das corografias ou 

memórias científicas. 

A preponderância da diacronia nessa matriz explica igualmente sua preferência pela 

narrativa como forma de exposição. Entretanto, a qualidade e a abrangência dessas narrativas 

serão bastante diversas. O trabalho de estabelecimento de datas não garantia por si só a 

narrativa, muitas vezes o relato ficava literalmente enclausurado no interior de “quadros”, 

fossem eles formados, muito freqüentemente, pelas sucessivas dinastias, ou por episódios 

especialmente relevantes, como as histórias de Silva Lisboa dedicadas às campanhas de Lord 

Welington ou mesmo aos “Benefícios políticos de  D. João VI”. A ausência de informações, 

os grandes vazios factuais ainda comuns nas cronologias, era igualmente uma dificuldade real 

para a narrativa historiográfica no período. O que podemos observar é uma profunda 

reformulação das exigências para a escrita da história, que embora não eliminem as 

referências clássico, morais e retóricas, não se satisfazem mais com elas, exigindo um tipo 

novo de combinação entre erudição e síntese narrativo-explicativa. Para escrever esse novo 

tipo de história, era preciso um novo escritor.  

Entre o final do século XVIII e início do XIX a figura do historiador ganhará uma 

dimensão cada vez mais importante. Ele não poderia ser mais o simples cronista ou o 

moralista preocupado em edificar com os exemplos, nem mesmo o filósofo abstrato. O tipo 

                                                 
5  Como propôs Jack Greene para outro universo, aqui também podemos imaginar certa evolução estrutural 

desse material, desde descrições meramente espaciais e levantamentos sistemáticos do passado factual até a 
formação de discursos de fundação identitária. Cf. GREENE, Jack P. Reformulando a identidade inglesa na 
América britânica colonial: adaptação cultural e experiência provincial na construção de identidades 
corporativas. Almanack Braziliense, No. 4, Novembro 2006, pp. 12-14. 
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moderno do historiador surgia lentamente, resultado de uma combinação de elementos antigos 

e modernos, sem que houvesse ainda um modelo institucional claramente definido para 

acolhê-lo. No Brasil joanino, o historiador tanto poderia ser o jornalista-filósofo, letrado semi-

independente com relação ao Estado, quanto o funcionário público, embora esse já em um 

perfil distinto daquele do Antigo Regime. Entre esses dois pólos, toda uma variedade de 

situações poderá ser identificada, embora com clara preponderância de homens com maior ou 

menor vínculo com a gestão Estado. A história que escreviam estava, em grande medida, 

comprometida com um projeto de reforma interna do Estado, por isso a crise da 

Independência será um momento altamente problemático para esses homens e a escrita da 

história. 6 

 

III. Robert Southey e a História Geral como história da civilização no Brasil 

 

Esse grande projeto de uma História Geral encontraria na publicação em 1810 do 

primeiro volume da História do Brasil de Southey sua grande realização.7 A obra de Southey 

representava o ponto alto de certa linha do programa do reformismo luso-brasileiro em seu 

diálogo com a ilustração Britânica. Sabemos que desde a publicação pelo Abade Raynal de 

sua crítica às relações coloniais, que linhas mais conciliadoras de interpretação dessas 

relações vinham sendo construídas. Autores como o Abade De Pradt estavam no centro desses 

empreendimentos, procurando conceber o inevitável divórcio entre Europa e América como 

algo potencialmente amigável, domesticado pela metáfora de um crescimento natural.8 

Certamente a obra de Southey é a primeira grande realização historiográfica nessa linha 

interpretativa, embora no autor inglês não haja apenas a idéia de uma naturalização dos 

portugueses na América, mas o relato da formação da civilização no Brasil. Southey 
                                                 
6  Estudando o caso Britânico no final do século XVIII, Pocock diferenciará a escrita da história de homens 

como Hume, claramente inseridos em uma República das Letras ilustrada, e com certa autonomia em relação 
ao Estado; e autores como William Robertson, Adam Ferguson, Adam Smith, dentre outros, que escreviam 
história a partir de posições no interior do Estado, comprometidos com um programa interno de reformas.  Cf. 
POCOCOK, John. Op. cit., pp. 266-267. 

7  O clássico livro de Maria Odila permanece sendo o melhor material que temos disponível em português sobre 
a concepção historiográfica de Southey. Cf. DIAS, Maria Odila Leite da Silva. O fardo do homem branco, 
Southey, historiador do Brasil: um estudo dos valores ideológicos do império do comercio livre.  São Paulo: 
CEN, 1974. 

8  Cf. Dominique Georges Frédéric De Pradt. Les trois Âges des colonies ou de les état passé, present et 
avenir. Paris : Giguet et cie, 1801-1802. O autor afirma da introdução que o texto começou a ser redigido em 
1800, uma de suas motivações declaradas é justamente a revisão das críticas do Abade Raynal à colonização 
européia. O filtro imposto por De Pradt ao texto de Raynal terá profundas repercussões em nosso processo de 
independência, aparecendo em periódicos como o Revérbero Constitucional Fluminense. Cf. SANTOS, 
Cristiane A. C. dos. A leitura da colonização portuguesa da América no processo de independência do Brasil 
(1821-1822). Almanack Braziliense, no. 8, novembro de 2008, pp. 109-116.  
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demonstra como a cultura portuguesa foi se enraizando e se adaptando às condições locais, 

demonstra o papel central e positivo dos jesuítas como força civilizatória. Assim, já no 

segundo volume, publicado em 1817, termina a descrição das invasões holandeses 

demonstrando como no Brasil um certo padrão civilizacional já estava constituído, padrão 

esse, naturalmente, derivado da matriz lusitana. No relato de Southey, a língua e a religião 

(especialmente pela atuação exemplar dos Jesuítas) já aparecem como as duas principais 

forças históricas em ação na colonização brasileira: 

 
Por outro lado a reconquista de Pernambuco deixou Portugal na indisputada posse duma das 
mais extensas e favorecidas regiões do mundo, de um império que em todas as imagináveis 
circunstâncias de desgoverno tem continuado a crescer em população e indústria, que 
progride agora rapidamente, e que, sejam quais forem as revoluções por que esteja destinado 
a passar, ficará sempre sendo o patrimônio dum povo português, que fale a língua de Fernão 
Lopes, de Barros, de Camões e de Vieira. (SOUTHEY, 1981, 150) 

 

A idéia de uma refundação brasílica da monarquia portuguesa, que circulava nas 

mentes de britânicos e luso-brasileiros, encontraria em Southey sua grande realização textual. 

Não devemos pensar em uma transmissão mecânica do modelo de Southey para o mundo 

luso-brasileiro, mas entender sua realização como possível apenas nessa triangulação cultural: 

Brasil/Portugal/Grã-Bretanha que permitirá 1808 e será por esse evento profundamente 

amplificada. 

Concluímos assim que do ponto de vista da escrita de uma história filosófica do Brasil, 

1808 é o evento que articula o legado do reformismo e o projeta, atualizando-o como 

possibilidade real de entendimento e orientação do processo histórico em curso. Esse projetar 

pode ser claramente mapeado na historiografia e na cultura histórica a partir daí produzidas. 

José da Silva Lisboa, José Bonifácio, Hipólito José da Costa, Luis Gonçalves dos Santos, 

Monsenhor Pizarro e Balthazar da Silva Lisboa, além de estrangeiros como Beauchamp, 

Beaumelle e Ferdinand Denis, seriam alguns dos principais nomes dessa tradição 

historiográfica em terras brasileiras até os anos de 1830. 
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A PRÁTICA DO MARACATU NA CIDADE DE FORTALEZA. 
                       

  Carlos Rafael Vieira Caxilé1 
 

Nosso objetivo nesse texto é explicitar a prática do maracatu, presente na cidade de 

Fortaleza, a partir do final do século XIX, enquanto expressão e manifestação da cultura 

popular, rica em aspectos simbólicos e espaços de sociabilidade e integração cultural; 

momentos de liberação e contestação da ordem vigente. A população vive a cidade a seu 

modo, produzindo lazer e festa. Os rituais que a constituem confere mais autonomia para a 

população operar nesses espaços. São exatamente as fronteiras pouco definidas desses campos 

que oferecem margem às práticas devocionais, às orações, às simpatias, igualmente à 

diversão, ao lazer e a bebedeira, constituindo-se em momentos importantes de sociabilidade, 

mas também de resistências e contestações. 

A Cidade de Fortaleza, no final do século XIX, era palco de uma série de práticas 

culturais relacionadas à igreja católica. Essas manifestações religiosas apresentavam 

espetaculares manifestações externas de fé, expressas no culto aos santos, procissões e 

funerais. Esses festejos organizados pelas irmandades em homenagem aos padroeiros, ou 

outros de devoção, eram um dos momentos mais importantes da vida da própria cidade, tanto 

em função do público que atraía, como pelos transtornos que causava à organização do 

trabalho. Para descontentamento das autoridades civis e religiosas, preocupadas com o 

cumprimento da ordem e com a continuidade da postura oficial católica. Essas manifestações, 

raramente, não confundiam as práticas sagradas com as profanas nas comemorações de rua. 

Além dos sermões, das missas, novenas e procissões, eram importantes as danças, coretos, 

barracas de diversão, fogos de artifício, comidas e bebidas.  

As irmandades desempenharam funções fundamentais no exercício de uma 

religiosidade colonial e barroca, marcada principalmente pelo culto aos santos, pelas devoções 

pessoais e pela pompa das procissões e festas, caracterizada pela grandiosidade das 

manifestações exteriores da fé, onde conviviam elementos sagrados e profanos.  A essa 

especificidade da prática católica colonial agregava-se um caráter utilitário e imediatista, que 

buscava consolo e soluções para questões do cotidiano, principalmente por interferência dos 

santos, aos quais eram dirigidas promessas que seriam cumpridas mediante o alcance da graça 

pedida. Desde cedo as irmandades tornaram-se exclusivas e determinadas por categorias  

raciais e sociais, agrupando seus integrantes  conforme a cor de sua pele e seu lugar na 
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hierarquia social. Para um maior aprofundamento sobre irmandades ver: Souza,2002, Reis, 

1991; Soares, 2000. 

Desde a chegada da família real no Brasil em 1808, foi crescente a preocupação das 

autoridades com a ordem pública, proibia-se com freqüência músicas, danças e batuques, que 

ao aglomerarem-se em número considerável de negros, na maioria das vezes, terminava em 

desordens. A repressão no decorrer do tempo tornou-se mais intensa, atingindo até as 

manifestações anteriormente aceitas, como aquelas que faziam parte  dos festejos realizados 

pelas  irmandades de cor. (Debret, 1940) 

Na cidade de Fortaleza, as medidas de controle e proibição dos festejos populares 

variavam de um momento para o outro, quando as ameaças de revoltas estavam no presente, 

intensificavam-se as proibições radicalmente às manifestações populares, considerados 

momentos propícios para rebeliões. Em outros momentos mais estáveis, alegava-se que as 

diversões  populares desrespeitava a ordem e causava a vadiagem, incompatíveis com a 

posição da capital do Ceará e a pretendida civilização. 

O período que compreende o final do século XIX e as primeiras décadas do século XX 

marca um conjunto de importantes transformações sociais, políticas e econômicas. Na 

formação histórica do Brasil, acontecimentos como o fim da mão de obra escrava, 

implantação do regime republicano, instauração do trabalho assalariado, em grande parte 

desencadeados pelo surgimento de novas forças e valores sociais e das injunções demandadas 

pelo sistema capitalista que então se tornava hegemônico, foram alguns dos aspectos 

decisivos ao processo de construção de uma nova ordem econômica, política e social no país. 

No rastro desse quadro de mudanças, as principais cidades brasileiras passaram por uma série 

de reformas urbanas e sociais. Efeitos práticos dos desejos dominantes de modernização da 

sociedade, tais reformas buscavam alinhar os centros urbanos locais aos padrões de 

civilização e progresso disseminados pelas metrópoles da Europa. (Schwarcz, 2001) 

As cidades brasileiras, a partir de 1850, passaram por transformações consideráveis , 

que refletiram   incisivamente  na abolição da mão de obra escrava no Brasil. É importante 

observarmos que as mudanças ocorridas na província do Ceará, a partir da segunda metade do 

século XIX, não estavam acontecendo isoladamente, outra províncias do Brasil imperial, 

principalmente depois de 1850, passaram por transformações sociais, políticas e econômicas 

onde as cidades, suas capitais, constituiram-se como as sínteses dessas transformações. As 

mudanças que aconteceram a partir dos anos 50 trouxeram como conseqüência uma forte 

urbanização. O rápido crescimento das cidades seguiu um aumento considerável da população 

citadina, cujos valores tornaram-se bem diferentes daqueles da população do campo. O meio 
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urbano constituiu-se espaço bastante propício a difusão de novas idéias. A forte concentração 

de pessoas, consoante ao desenvolvimento dos meios de comunicação, jornais, folhetins e 

transportes, estradas de ferro e navios a vapor, favoreciam a transmissão de notícias e sua 

discussão. Estimulando a formação de uma opinião pública. Nos centros urbanos nessa época 

observou-se uma forte adesão à causa abolicionista. 

Todo esse desejo de reformas e intervenções que despontou na cidade de Fortaleza a 

partir da segunda metade do século XIX, evidencia a existência de um processo que objetivou 

racionalizar a cidade e disciplinar seus moradores. É nesse período, que se estende até a 

segunda metade do século XX, no processo de constituição de seu meio urbano, que 

pretendemos iniciar a análise da participação popular em comemorações, festejos e 

manifestações, principalmente os Maracatus, entendendo-os como um momento significativo 

de sociabilidade, integração de culturas e tensões entre algumas de suas facetas, de expressões 

autônomas e de resistência aos novos comportamentos requeridos pela ideologia da 

modernidade, expressos principalmente pelos termos civilização e progresso.  

As camadas populares revelam uma maneira própria de viver o espaço urbano de 

moradia, de trabalho e lazer, bem como sua religiosidade. Burlam a vigilância dos espaços 

institucionalizados, quer os ligados a Igreja católica, quer aqueles sob autoridades políticas 

civis, pois também vivem, em parte, as tentativas de imposição da disciplina de trabalho, 

quanto ao emprego fixo, à assiduidade e aos horários estabelecidos. O desejo de impor 

controle e disciplina as camadas populares era manifesto sob essas diversas formas. 

No final do século XIX e início do século XX, algumas manifestações populares 

ainda eram bastante praticadas na cidade de Fortaleza e, entre boi surubi, pastorinhas e 

fandangos há o auto dos reis de congo muito observado e relatado por memorialistas 

cearenses, como também os maracatus. Os congos são registrados até a primeira década do 

século XX, depois desaparecem das anotações e dos registros oficiais. Em compensação o 

maracatu emerge com força total, principalmente, a partir de 1936, data em que passa a 

desfilar nos carnavais de rua de Fortaleza.  

O maracatu do Morro do Moinho, Maracatu do Outeiro, da Apertada Hora, da Rua de 

São Cosme e do Manuel Conrado se apresentavam principalmente durante o período de festas 

natalinas. A partir das primeiras décadas do século XX, os maracatus deixaram de se 

apresentar em períodos de festas de fim de ano e passaram a participar dos carnavais de rua da 

cidade de Fortaleza. Raimundo Alves Feitosa desfilou no corso fortalezense com o recém-

criado maracatu Az de Ouro, no ano de 1936, sendo esse o primeiro maracatu a participar nos 

carnavais de rua de Fortaleza. 
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O carnaval, especificamente, era uma festa importante no âmbito da cultura da 

cidade. Apesar de considerado profano, sua compreensão só se completa se pensada em 

relação à quaresma, um tempo de jejum, abstinência de carne, sacrifícios e orações, proposto 

pela Igreja Cristã em preparação à Páscoa: celebração de Paixão, Morte e Ressurreição de 

Cristo. É nessa oposição que o carnaval ganha sentido. Trata-se de festas que aglutinam 

rituais e outras práticas vivenciadas de forma menos intensa nas demais comemorações.  

O carnaval era festejado desde o final do século XX, em Fortaleza, constituindo-se 

em mais uma de suas tradições populares. A principal forma de comemoração era o famoso 

entrudo, consistindo em foliões que davam verdadeiros banhos d’água nos transeuntes, os 

quais, em geral, acabavam aderindo à brincadeira. Era hábito, entre as famílias da elite, 

reunirem-se e fazerem uma guerra de limão-de-cheiro. Mulheres e homens participavam e, 

muitas vezes, a brincadeira finalizava-se com um animado baile e comes e bebes. 

Nessas brincadeiras, havia também extrapolações dos padrões aceitáveis, tais como 

o uso de limão-de-cheiro com outros líquidos, tinturas para manchar as roupas, água com 

odores desagradáveis ou mesmo pimenta, com o objetivo de atingir os olhos dos transeuntes. 

Nem todos aceitavam a natureza da brincadeira e muitos partiam para briga.  

Essa forma de brincar o carnaval, originária da tradição portuguesa e introduzida no 

Brasil desde os tempos coloniais, que se diferenciava de outras formas européias, como, por 

exemplo, a de Veneza, com o tempo foi sendo considerada não muito civilizada, contudo, as 

práticas descritas não foram de todo eliminadas, convivendo durante longo tempo com as 

novas.  

Mudanças na forma de comemorar, a partir de meados do século XIX, revelam 

transformações do meio urbano, de incorporação de novos comportamentos associados à 

modernidade. Trata-se de uma trajetória de convivência das manifestações populares e de sua 

participação na festa, como também na elaboração do espetáculo, a partir do qual os 

trabalhadores menos favorecidos tornam-se assistência (dos préstitos e corsos), e mesmo essa 

condição deveria ser bem comportada, vigiada pela polícia.   

Todos os anos, o Carnaval ocupava os espaços e referências na imprensa de 

Fortaleza, quer sobre a chamada para os preparativos, quer sobre o transcorrer da folia, dos 

bailes. Entre as suas formas de apresentação, que passaram a ser valorizadas, constava a 

realização do préstito carnavalesco, o desfile de carros e pessoas pelas avenidas da cidade, 

com diversas alegorias, configurando sátiras e homenagens a personagens ou a 

acontecimentos recentes. 
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As várias maneiras de intervenção das autoridades para controlar certos hábitos e 

práticas da população - tais como a da Igreja, em relação a algumas procissões, ou da polícia, 

contra determinadas manifestações populares, a fim de instaurar a ordem e o silêncio – podem 

ser entendidas dentro do contexto de estabelecimento de um novo modo de vida na cidade, até 

mesmo de acentuar a disciplina do trabalho. Daí, viam a necessidade de extinguir tradições 

não condizentes e promover a repressão ao desejo de se divertir livremente. Mesmo que as 

autoridades mencionadas agissem por razões distintas, possuíam em comum a pretensão de 

controle sobre o tempo livre da população. 

Entendendo que as festas populares são potencialmente momentos de liberação e 

sociabilidade, muitas vezes proporcionando quebras de comportamentos padronizados, é 

importante pensar a prática do maracatu em Fortaleza, enquanto expressão e manifestação da 

cultura popular, integrando diversas tradições, com grande envolvimento das camadas menos 

favorecidas. 

É importante entender a prática do maracatu na cidade de Fortaleza enquanto um 

ambiente propício a formação de identidade, ou seja, de superação da invisibilidade entre 

diferentes setores da sociedade, bem como, estratégias de manutenção e instrumentalização 

dos processos de afirmação, resistências, solidariedades e cidadania. 

 Assim, as nações de maracatu, garantindo a participação social, contribuem para a 

construção da cidadania, do trabalho, do reconhecimento da riqueza e do direito à diferença, 

isto é, da dignidade humana. 

O maracatu é uma manifestação popular praticado na cidade de Fortaleza 

principalmente durante o período de carnaval. Alguns autores, na grande maioria, músicos e 

jornalistas têm se preocupado em estudá-lo, privilegiando, sobretudo, seus aspectos musicais 

e artísticos. É comum esses autores remeterem a origem dessa manifestação ao início do 

século XX, ocasião em que foi fundado o Maracatu Nação Az de Ouro. 

Das nações de maracatu existentes atualmente em Fortaleza, Az de Ouro é a mais 

antiga. A história de sua fundação confunde-se com a história do surgimento do maracatu na 

cidade de Fortaleza. Seu criador Raimundo Alves Feitosa, o Boca Aberta, como é conhecido 

pelos amigos, numa entrevista publicada em determinado jornal cearense, afirmou que a idéia 

da criação do seu Maracatu aconteceu logo após ter presenciado, participado e se encantado 

pelo maracatu pernambucano, e após retornar  ao Ceará, fundou a Nação Az de Ouro. 

Em determinado momento da entrevista Raimundo Feitosa disse: “eu criei o Az de 

Ouro em 1936, logo que voltei. Um dia, era perto do carnaval, saí do trabalho e vi as 

orquestras tocando. Estava com dois amigos que tinham ido comigo tomar umas cachaças. Eu 
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disse para eles: “negrada, eu queria fazer um bloco aqui em Fortaleza, mas tinha de ser um 

bloco bonito, uma coisa que eu vi lá em Pernambuco e gostei muito”. Eles perguntavam que 

tipo de bloco era. Eu respondi: Ma-ra-ca-tu! Eles nem sabiam o que era isso.” O depoimento 

de Raimundo Alves Feitosa levou pesquisadores a considerarem o maracatu cearense apenas 

uma versão do maracatu pernambucano. 

Existem em Pernambuco duas variedades de maracatu: o primeiro, conhecido como 

“rural” ou “baque solto” e o segundo, “nação” ou “baque virado”. O maracatu rural surgiu na 

Zona da Mata norte pernambucana, praticada entre os trabalhadores de engenho da região, 

onde depois imigrou para o centro urbano de Recife. Essa variante de maracatu possui no seu 

cortejo os personagens: “caboclos de lança”, “caboclos de pena”, “porta-estandarte” e “damas 

de frente”, encabeçado por uma “dama”, que conduz uma boneca de pano branco. Ainda há o 

“mestre de toadas” que entoa as músicas ao acompanhamento de uma orquestra de percussão 

e sopro, também conhecida por “orquestra de baque solto”.(Dantas,1988; Guerra,1980;Maia, 

1995;Real,2001)  

O maracatu Nação por sua vez consta  de um cortejo régio que representa velhas 

nações africanas. Nesse maracatu participam entre 30 e 50 figuras. Entre elas estão o Porta-

Estandarte, trajado à Luís XV, que conduz o pavilhão e, ao seu lado, traz uma baliza ou um 

ajudante. Atrás, vêm as damas do paço, cinco ou dez delas, as de maior importância no 

bailado, e que carregam as Calungas. Os quatro autores referidos no parágrafo anterior são 

unânimes em afirmar que a maioria das Nações pernambucanas de maracatu possui um 

caráter religioso, onde a dança executada com as calungas é obrigatória na porta das igrejas, 

representando um "agrado" à Nossa Senhora do Rosário e a São Benedito e, quando o 

Maracatu visita um terreiro é comum homenagearem os Orixás 

O maracatu Nação também recebe a denominação de “baque virado” porque este 

termo é sinônimo de um dos "toques" característicos do cortejo. Os Maracatus de baque 

virado sempre começam em ritmo compassado, que depois se acelera, embora jamais alcance 

um andamento muito rápido.  

Alguns autores afirmam que o maracatu nação é uma manifestação popular que tem 

suas origens no séc. XVII. Neste momento, foi criada a Instituição do Rei do Congo através 

da qual a Coroa Portuguesa ‘autorizava’ os negros, escravos ou libertos, a elegerem seus reis e 

rainhas. A cerimônia de coroação acontecia no dia de Nossa Senhora do Rosário dos Homens 

Pretos em frente às igrejas, sendo presidida por um pároco indicado pela coroa. O maracatu 

era então designado como Nação, isso porque a escolha dos reis era feita de acordo com as 

diferentes etnias africanas trazidas ao Brasil. (Tinhorão, 1988; Souza, 2002; Lara, 2001). 
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A aparição da população negra e mestiça, nas procissões realizadas no Brasil, se deu 

na província de Pernambuco, nos primeiros séculos da colonização. Nessa província, no final 

do século XVII, os africanos e crioulos, através da Irmandade de Nossa Senhora do Rosário, 

construíram sua primeira igreja do Rosário e ali comemoraram suas festas de coroações de 

reis negros; um visitante estrangeiro chamado Urbain Souchut de Rennefort, de passagem por 

Recife, no final do século XVII, descreveu uma dessas festas de coroamento de reis negros. 

“Apesar do duro cativeiro em que vivem, os negros não deixam de se divertir algumas vezes. 

No domingo 10 de setembro de 1666 teve lugar a sua festa em Pernambuco.Depois de terem 

ido a missa, em número de cerca de quatrocentos homens e cem mulheres, elegeram um rei e 

uma rainha, marcharam pelas ruas cantando e recitando versos por eles improvisados, 

precedidos de atabaques, trombetas e pandeiros.” 

Observando a descrição feita pelo pesquisador Mello Moraes da festa de coroação de 

um rei negro no Rio de Janeiro em meados do século XVIII, percebe-se que a festa tem a 

estrutura semelhante à maioria das festas de santos, dividindo-se em duas partes, a primeira 

dentro das igrejas, ministrada por padres e a segunda, profana, fora dos espaços sagrados; nas 

comemorações de rua, fossem de brancos ou de negros, sempre vinha acompanhada de 

danças, músicas, cortejos e teatralizações. 

A festa descrita por Mello Moraes configura momento privilegiado de expressão 

étnica, sob o comando de um chefe; representava para as populações de negros e mestiços 

momentos de ruptura do cotidiano, de extravasamento das paixões, de exacerbação da 

identidade coletiva, de exaltação dos sentidos e de inversão de hierarquias com uma 

autoridade eclesiástica coroando um rei negro. Segundo o autor, as danças conhecidas como 

congos seriam danças e representações de episódios da história e mitologia da África-Centro-

Ocidental, praticados no Brasil desde o período colonial por escravos africanos de etnias 

diversas, que dançavam e cantavam pelas ruas em suas línguas natais por ocasião de alguma 

festa. Essa manifestação era formada por um complexo enredo que contemplava a morte do 

filho do rei e da rainha, que exigiam a sua ressurreição, que seria realizada por meio de rituais 

mágicos executado pelo feiticeiro. A peça era encenada por vários personagens que cantavam 

e dançavam ao som de instrumentos de origens africanos, numa mistura de palavras 

portuguesas e africanas. (Moraes, 1946) 

A partir do século XIX, ficam menos freqüentes, no Brasil, referências a coroamento 

de reis de outras nações que não aqueles do Congo. Segundo a historiadora da Universidade 

de São Paulo, Marina de Mello e Souza isso ocorreu devido a três fatores: a relação histórica 

estabelecida entre Portugal e África Centro-Ocidental; na natureza do tráfico que lá se 
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implantou; e nos mecanismos de constituição de comunidades negras na América Portuguesa. 

A predominância da eleição de reis de Congo sobre a eleição de reis de outras nações, que se 

deu a partir do século XIX, pode ser entendida no quadro da construção e consolidação de 

uma identidade negra católica, construídas a partir de elementos africanos, porém no âmbito 

da dominação colonial (Souza, 2002). 

Pereira da Costa, averiguando documentos do início do século XIX da Irmandade de 

Nossa Senhora do Rosário da paróquia de Boa Vista em Recife, observou que “somente os do 

Congo gozavam do privilégio de eleger um rei que superintendia sobre os demais”; não 

cogitou, porém o autor que não necessariamente eram os congos que elegiam seu rei, porém o 

título de rei Congo havia se transformado , no Recife, na designação do chefe da comunidade 

africana – o rei Congo.  

Encontramos em algumas obras de memorialistas cearenses relatos, que datam o 

final do século XIX e o começo do século XX, a respeito de algumas manifestações populares 

praticadas na cidade de Fortaleza e, entre pastorinhas, fandangos e boi surubi, está presente o 

auto dos reis de Congo, neste período conhecido por todos pelo nome simplificado de 

Congos.  O cearense Gustavo Barroso foi um dos memorialistas que presenciou, observou e 

descreveu algumas dessas manifestações populares praticadas na cidade de Fortaleza.  

Assíduo freqüentador destas festas populares, Gustavo Barroso cita os Congos de João 

Ribeiro, localizado no fim da rua Major Facundo, bem como os Congos da Praça do 

Livramento, atual praça do Carmo. Os Congos de João Ribeiro tinham o nome de pastoris 

africanas. 

Conforme relata João Nogueira na Revista do Instituto do Ceará, número 48, 

publicada em 1934, os Congos de Fortaleza se apresentavam à época do natal, saindo pela 

primeira vez na noite de festas, quando iam dançar em frente à igreja de Nossa Senhora do 

Rosário, a um quarteirão da praça do Ferreira e depois se dirigiam para apresentações em 

frente às casas de família.  

Muito antes destes ensaios e encenações do auto dos reis do Congo, no meio do 

matapasto, assistidos por Gustavo Barroso e seus primos do alto dos muros existentes nos 

fundos do quintal da casa do futuro coronel Licínio Nunes de Melo, situada na rua Formosa, 

hoje e desde 1909 a rua Barão do Rio Branco, as solenidades de coroação tinham lugar à 

igreja de Nossa Senhora do Rosário. 

Ao término da coroação dos Reis de Congo, os soberanos ungidos e sua comitiva 

eram recebidos, do lado de fora das igrejas, pela turba, com uma festa de cantos, batuques e 

alegria profana, saindo o desfile até as casas dos abastados que os haviam contratado 
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previamente para evoluções em troca de donativos ou paga em dinheiro. Muitas vezes 

chegavam de surpresa em outras casas e haja baticum.  

Dessa forma cabe questionar: o maracatu praticado na cidade de Fortaleza remonta 

ao final do século XIX, possuindo uma estreita relação com as festas realizadas por negros 

pertencentes a irmandade de Rosário de Fortaleza? Ou o maracatu fortalezense teria se 

originado no auto dos reis de congo praticado na igreja do Rosário, sendo a manifestação 

resquício do séqüito que acompanhava o rei no ritual de entronação? Ou, ainda, será que o 

maracatu é uma fusão de vários brinquedos populares como congadas, pastorinhas, cucumbis 

e outros? Essas observações nos remetem a pensar a prática do maracatu na cidade de 

Fortaleza, já no final do século XIX e início do século XX, como também, as diferenças 

apresentadas por esses maracatus quanto ao cortejo e ao ritmo diante daqueles praticados em 

Pernambuco.  

O memorialista Gustavo Barroso cita a existência de alguns maracatus no final do 

século XIX presentes na cidade de Fortaleza, sendo eles: Maracatu do Morro do Moinho, 

Maracatu do Outeiro, Maracatu do Manuel Conrado, Maracatu da Apertada Hora, Maracatu 

da Rua de São Cosme. Sua descrição nos permite visualizar a manifestação com seus 

personagens, adereços, instrumentos e cadência. Suas observações constituem importante 

fonte de análise, pois através delas é possível perceber a existência do maracatu na cidade de 

Fortaleza, já no final do século XIX e início do século XX, como também, as diferenças 

apresentadas por esses maracatus quanto ao cortejo e ao ritmo diante daqueles praticados em 

Pernambuco.  

No nordeste brasileiro não existe o cordão com seus índios empenachados e 
estandartes berrantes, mas existe o maracatu, que tem o mesmo caráter sinistro, o 
mesmo canto monótono, a mesma dança cadenciada, o mesmo tom de procissão, de 
não sei qual cerimônia achanti, sudanesa ou hotenote, transplantada para o Brasil e 
executada nas ruas de suas capitais. 

O maracatu, porém, não tem índios. Todos os seus figurantes vestem de 
negras, de saia e cabeção, à maneira baiana, mas com autos cocares de penas de ema 
à cabeça. Guarda melhor as tradições africanas. Geralmente, é maior que o cordão. 
Consta de uns trinta indivíduos, que formam em duas fileiras, conduzidos por um 
tocador de ganzá ou maracá de folhas de flandres.” (Gustavo, 1917,p.18,19) 

  

Ainda, através das anotações do memorialista, percebemos outro aspecto peculiar do 

brinquedo, a freqüência de suas apresentações. Segundo Gustavo Barroso, a prática dos 

maracatus na cidade de Fortaleza não se dava apenas nos dias festas e de carnaval, mas 

também em outras ocasiões aleatórias. Não havia um dia certo para os brincantes saírem às 

ruas. Nesses momentos incertos a manifestação, na maioria das vezes, era guiada por um 

“negro”, que cantava “plangentemente” e conduzia o cortejo para frente das casas, depois, 
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organizava uma roda e o grupo dançava no compasso “musical, langoroso, hierático, 

africano”. 

A cadência “langoroso e hierático” que nos fala Gustavo Barroso remete aos cantos  

rurais denominados “lundus” oriundos de Luanda em Angola região da África Ocidental, 

diferentemente dos maracatus praticados em Pernambuco que se aproximam do samba e do 

maxixe.(Dantas, 1988; Guerra, 1980). 

Até a primeira década de vinte os maracatus praticados em Fortaleza recebiam 

denominações de bairros e vilas, e a partir da terceira década do século XX, começam a ser 

chamados de Nação, qual o significado do termo nação para os maracatus fortalezenses?  Faz 

sentido remeter a adoção do termo aos tempos da coroação do rei de Congo quando 

determinados grupos de escravos ou libertos preenchiam a encenação concorrendo para 

cumprimento da disciplina na manifestação, exercendo postos hierárquicos, cuja ocupação era 

uma prerrogativa concedida aos negros escolhidos pela sua gente e apoiados nas garantias que 

lhes ofereciam os senhores escravocratas, apresentando entre os membros o sentimento de 

pertencimento, de união, relação embasada em laços de solidariedade, de igualdade e 

diferenças que unem todos em torno do mesmo objetivo? Ou podemos conceber o termo 

nação empregado pelos colonizadores para designar grupos originários de uma mesma região, 

com costumes semelhantes, diferentes daqueles da sociedade na qual estavam inseridos? As 

nações foram denominadas a partir de que sistema de classificação? Faz sentido pensarmos 

essa denominação somente pela ótica do colonizador que adotou o termo a partir de uma 

relação de povos, territórios, rotas e portos envolvidos no tráfico?   

Nas primeiras décadas do século XX os maracatus deixaram de se apresentar em 

períodos de festas natalinas e passaram a participar dos carnavais de rua da cidade de 

Fortaleza. Raimundo Alves Feitosa desfilou no corso fortalezense com o recém-criado 

maracatu Az de Ouro, no ano de 1936, sendo esse o primeiro maracatu a participar nos 

carnavais de rua de Fortaleza. Segundo Joaquim Pessoa de Oliveira, o “mestre Juca”, quando 

brincou no maracatu pela primeira vez, corria o ano de 1939 e o Az de Ouro ia pela rua 

Senador Pompeu, puxando o corso a partir da praça do Passeio Público. Vestido de índio, o 

rapazote Juca começava sua relação com a Nação Az de Ouro. Participou desse maracatu por 

aproximadamente sessenta anos, quase o próprio tempo de vida. Até o ano de 2002, antes de 

sofrer um derrame, que o deixou com parte do corpo paralisado, ainda levava o balaio gigante 

na cabeça, arte que equilibrou desde 1970. 

No primeiro carnaval de rua oficial na cidade de Fortaleza, com o maracatu também 

desfilavam pelas ruas, carros alegóricos, blocos, ranchos e muitos foliões que percorriam as 
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ruas do centro, sem itinerário predeterminado, comemorando a temporada do Rei Momo. Os 

grupos que se destacassem dos demais pela sua fantasia, pelas suas músicas, por sua 

organização ou por qualquer outro atrativo, seriam agraciados com prêmios, distribuídos por 

pessoas de prestigio social e econômico de Fortaleza e pela Prefeitura Municipal. Jornalistas 

indicados pela Associação Cearense de Imprensa componham o “tribunal julgador”. Esses 

indivíduos eram responsáveis por dar o seu juízo sobre os blocos carnavalescos. O vencedor 

dos quesitos fantasia, música e letra das marchas, execução, entusiasmo e organização era 

agraciado com taças e prêmios em dinheiro.  

O ritual apresenta sua complexidade. A primeira vista a coroação de um rei ou 

rainha negro, para um simples observador, apresenta apenas um ato de encenação sem 

conotação política e social consideráveis. A rainha adornada com um vestido de seda de 

muitas cores acompanha o rei que veste um manto, jaleco e calções e segura na mão um cetro 

de madeira dourado, o cortejo vem logo atrás trazendo bandeiras e tambores. Num segundo 

momento, contrariando a forma,quando se olha com mais profundidade, percebe-se  as 

verdadeiras relações expressas no conteúdo.  

Essas manifestações projetam importantes relações sociais e políticas. Nessas festas os 

símbolos ganham novos sentidos. Universo de construção de identidades e de expressão de 

poderes organizava as relações internas ao grupo e também as relações do grupo com a 

sociedade abrangente, no que diz respeito a hierarquias, exercício de poder e solidariedade. 

Em todas as sociedades o teatro tem uma grande importância simbólica, política e 

social. De um lado os donos do poder apresentam o controle político, através da imposição 

dos seus valores, e do outro a massa popular encena seu contrateatro, ocupando o palco das 

praças, dos mercados e das ruas, empregando o simbolismo da resistência, do protesto e do 

cômico. Portanto, a observação às formas e aos gestos presentes no ritual pode proporcionar 

ao pesquisador significativa contribuição ao conhecimento histórico. E determinadas formas 

só podem ser compreendidas se buscarmos entender as crenças da cultura baseada na tradição 

e no costume (Thompson, 2001). 
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Para além do Império Ultramarino Português: as redes trans e extraimperiais no 
século XVIII  

 
Fábio Pesavento 

  
Resumo: Desde antes de 1750, o porto carioca já se destacava nos quadros do império 
ultramarino português. Com base na amostra de 2.200 procurações coletadas no Arquivo 
Nacional da Torre do Tombo em Lisboa, foram identificadas três dimensões básicas de 
interação de redes: transimperial, extraimperial e intraimperial. As redes transatlânticas 
imperial englobam agentes que estão localizados dentro e fora de um determinado império, 
mas estão conectados. A rede trans pode ser “quebrada” em duas menores: redes 
extraimperial e intraimperial. O presente trabalho mostrou alguns exemplos daquelas redes 
atuantes no império ultramarino português durante a segunda metade do século XVIII 
revelando que no Rio de Janeiro operavam uma trama de negociantes de diversas 
nacionalidades e impérios.  
 
Palavras Chaves: Rio de Janeiro, redes de negócio e transimperial. 
 
Abstract: Since before 1750, the port Rio has highlighted in the tables of the Portuguese 
overseas empire. Based on the sample of 2200 proxies collected in the National Archives of 
Torre do Tombo in Lisbon, were identified three basic dimensions of interaction networks: 
transimperial, extra-and intraimperial empire. The trans-Atlantic imperial includes agents that 
are located inside and outside of a particular empire, but they are connected. The transport 
network can be "broken" in two children: extra imperial networks and intraimperial. This 
study showed some examples of such networks operating in the Portuguese overseas empire 
during the second half of the eighteenth century shows that in Rio de Janeiro operating a 
network of dealers of various nationalities and empires. 
 
Key-Words: Rio de Janeiro, network business, transimperial. 
 

 

INTRODUÇÃO  

 

Desde antes de 1750, o porto carioca já se destacava nos quadros do império 

ultramarino português. A origem desse processo, em boa medida, remonta à expansão da 

região mineira, com a descoberta do ouro na virada do século XVII para o XVIII. O ouro 

gerou um aumento no fluxo de bens e serviços para a região mineira, o qual intensificou o 

comércio de abastecimento, levando ao estabelecimento de uma série de redes comerciais. 

Essas redes podiam cobrir grandes distâncias, em continentes diferentes, dentro e fora um 

determinado império. Além disso, essas redes são de naturezas diferentes, como a família, 

religião, comércio, burocrático e informacional. 

                                                 
  Parte da tese de doutorado apresentada no PPGE-UFF em fevereiro de 2009. 
  Professor da ESPM/RS,doutor em economia pela UFF,  fpesavento@espm.br. 
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Com base na amostra de 2.200 procurações coletadas no Arquivo Nacional da Torre 

do Tombo em Lisboa, foram identificadas três dimensões básicas de interação de redes: 

transimperial, extraimperial e intraimperial. O objetivo do presente trabalho é apresentar o 

conceito de redes trans, extra e intraimperial assim como mostrar alguns exemplos daquelas 

redes atuantes na praça do Rio de Janeiro durante a segunda metade do século XVIII.  

 
2. As redes trans e extraimperiais: os estrangeiros lisboetas operando no Rio de Janeiro 
durante o XVIII 

 

A principal base documental empregada para a construção dos conceitos de redes 

transimperiais foi a amostra de 2.200 procurações levantadas no Arquivo Nacional da Torre 

do Tombo (ANTT) em Lisboa. A estas são somadas as escrituras de sociedade mercantil e de 

dívida depositadas no Arquivo Nacional do Rio de Janeiro (AN), no ANTT, e o fundo 

“Avulsos Rio de Janeiro” do Arquivo Histórico Ultramarino (AHU) dentro do projeto resgate.  

Infelizmente, não se teve tempo suficiente para um levantamento completo das 

procurações lisboetas envolvendo o Rio de Janeiro, durante o período 1750-90, no ANTT. 

Apenas para se ter uma idéia do montante, no ano de 1750, existem mais de 3.479 escrituras 

inventariadas no fundo Cartório do Distribuidor (CD). Em 1751, são 3.136, sendo que 

algumas páginas estavam danificadas, o que elevaria para um número próximo de 3.500 

escrituras.  

As procurações seguem a mesma trajetória numérica. No ano de 1756, há 1.992 

procurações em Lisboa, dentre as quais 116 envolvem a economia carioca, ou seja, 6%. Já no 

ano seguinte foram 2.272 procurações, sendo 157 para a praça carioca, algo em torno de 7%. 

A amostra das procurações coletadas no ANTT seguiu a seguinte forma. De 1750 a 1755 não 

se teve acesso à totalidade das procurações devido à falta de informação sobre o local para 

onde estava sendo dada a procuração. Já de 1756 a 1773, acredita-se que foi coberto boa parte 

das procurações que envolviam a economia fluminense, uma vez que cada procuração 

catalogada no CD apresentava uma pequena descrição dos seus objetivos e do local. No 

período posterior (até 1790), realizou-se uma amostra com os tabeliões que geralmente 

apresentavam maior volume de procurações para o Brasil.  

Com base nos anos de 1756 e 1757, afora o trabalho empírico de observar mais de 

10.000 procurações e escrituras por semana, pode-se auferir que a maioria das procurações era 

destinada para Lisboa ou dentro dos limites de Portugal (incluindo as Ilhas), envolvendo as 

mais diferentes situações (casamentos, cobranças, tenças e etc). Já dentre aquelas endereçadas 

para o Brasil, 80% iam para o Rio de Janeiro, Pernambuco, Minas Gerais e Bahia. 
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Poucas são as procurações que revelam os valores das cobranças de dívidas ou outras 

obrigações. Mesmo assim, o volume da amostra coletada mostra que os valores envolvidos 

chegam a 354 contos de réis. Esses dados referem-se às procurações, pois quando 

consideradas as escrituras de sociedades ou escritos de dívida, tais números elevam-se. Por 

exemplo, coletou-se 66 escrituras de sociedade mercantil entre Lisboa e o Rio de Janeiro, 

entre 1750-91, que totalizam 176 contos de réis. Já os escritos de dívida envolvendo 

negociantes cariocas (ou atuantes na praça do Rio de Janeiro), somam 242 contos de réis, 

somando 77 escritos de dívida. São valores que não podem ser desprezados.  

Com base na amostra coletada, foram identificadas três dimensões básicas de interação 

de redes: transimperial, extraimperial e intraimperial (PESAVENTO & PRADO, 2009; PRADO, 

2009). A utilização de trans como um prefixo é gravado no dicionário Merrian-Webster como 

algo situado dentro e fora de uma região específica, através de um fluxo que se passa e para 

além de um ponto específico. Assim, a utilização das redes trans-européias engloba agentes 

que estão localizados dentro e fora de um determinado império, mas estão conectados. No 

presente estudo, este tipo de relação pode ser exemplificado pelos comerciantes situados em 

Lisboa, com os parceiros comerciais em Londres e Rio de Janeiro. Essa estrutura permitiu que 

mercadorias, informações e pessoas atravessassem os limites e distâncias geográficas 

imperiais.  

As redes transimperiais são constituídas de redes de agentes estrangeiros, os quais 

eram os importantes elos que instituíram as conexões que atravessavam um império além de 

seus limites geográficos. Isso é evidente quando se analisa o importante negociante lisboeta, o 

holandês Ludero Illius. A casa comercial de Ludero, a Ludero Illius & Cia, importava bens da 

Inglaterra e de outras partes da Europa e após os reexportava-os para o Rio de Janeiro e outros 

destinos dentro do império português. Através dessas redes, não apenas de produtos, mas 

também de crédito, as informações passaram para além das fronteiras políticas de um império. 

Ao analisar esse tipo de redes, pode-se “quebrá-la” em duas de menores categorias de análise: 

redes extraimperial e intraimperial.  

Por extraimperial se refere à operação de aquisição de bens ou de informações fora de 

um império, enquanto intraimperial entende-se a operação de redistribuição desses bens e de 

informações para outras regiões, todas dentro do império. No exemplo de Ludero, a operação 

entre Londres e Lisboa seria a parte da rede extraimperial, enquanto que a operação de 

reexportação dos produtos de Lisboa para o Rio de Janeiro, seria a intraimperial. Ambas as 

dimensões não podem ser entendidas separadamente, são elementos constitutivos das grandes 
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e poderosas redes transeuropeias-imperiais. Ludero, nesse caso, aparece como o nó de ligação 

desta rede. 

A dimensão extraimperial é a sua primeira fase. Geralmente acontece fora de um 

império. Assim, os agentes envolvidos na transação estão operando, geográfica e 

institucionalmente, fora dos limites da sua política. Como resultado, esses agentes são 

responsáveis pela construção, simbólica e material, do estabelecimento de ligações e de 

operações que não ficam restritas à economia, o que proporciona um caráter de relações 

culturais e políticas.  

É sabido que o contrabando era recorrente no comércio do século dezoito. Nesse 

sentido, as redes extraimperiais não se limitavam às operações que passavam pelo centro 

metropolitano ou autoridades constituídas. As transações que atravessaram os limites formais 

eram comuns nos portos do Rio de Janeiro, Buenos Aires e Colônia do Sacramento. 

Evidentemente que operações legais também ocorriam. É o caso de diversos homens de 

negócio lisboetas envolvidos com o tráfico de escravos em Buenos Aires. Por exemplo, Luis 

Cantofer, quando obtém licença da Coroa Espanhola para introduzir em Buenos Aires 1.000 

escravos em embarcações portuguesas, em 13 de junho de 1782.1 O mesmo procedimento 

ocorreu em 12 de abril de 1799, com o doutor Antônio Lopes, comerciante de Lisboa, que 

introduziu 1.000 escravos em Buenos Aires, em embarcações “neutrales”.2  

Como mencionado acima, as redes extra e intraimperiais são partes constitutivas de 

uma rede transeuropeia-imperial. Assim, o papel dos agentes (como Ludero) e seus parceiros 

foram cruciais. Os agentes utilizaram recursos e agências localizados fora e dentro do império 

para obter benefícios e lucros. Portanto, o agente liga dois espaços geográficos e institucionais 

em dois diferentes impérios, ocupando uma posição chave. Essas redes, embora liderada por 

grandes negociantes, incluíam pessoas de diferentes grupos sociais, como os burocratas, 

artesãos, caixeiros, marinheiros, militares e peões.  

A vantagem diferencial desses agentes residia, também, no fato de realizarem 

conexões entre dois ou mais impérios. Assim, construíram importantes parcerias com agentes 

que controlavam recursos e redes dentro de seus respectivos nichos institucionais. A análise 

dos dados, a seguir, sugeriu que as redes transimperiais, devido às suas grandes dimensões, 

que abrangiam grandes distâncias, exigiam um elevado nível de confiança entre os membros 

dessas organizações. As grandes distâncias, o montante do capital, o tempo e a importância 

das informações envolvidas nestas operações, exigiam um nível mais elevado de confiança 

                                                 
1  Real Academia de História de Madrid, tomo CX, p.228. 
2  Real Academia de História de Madrid , tomo CXIX, p.254. 
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entre os agentes participantes, se comparadas com pequenas redes que possam operar em 

níveis locais. Portanto, as três dimensões das redes exploradas atuavam com interdependência 

e se articulavam marginalmente em função da troca de informação entre as diferentes redes.  

Exemplos de redes transimperiais podem ser encontrados, principalmente, nas 

escrituras de escritos de dívida e procurações envolvendo negociantes estrangeiros radicados 

em Lisboa, na segunda metade do setecentos. Os ingleses, hamburgueses, italianos, franceses 

e holandeses atuantes na Praça Lisboeta tinham contatos com inúmeros representantes no 

exterior, atuando fora da fronteira do império ultramarino português, além, é claro, com os 

agentes fluminenses. O quadro 1 abaixo faz um resumo dos principais negociantes 

estrangeiros3 atuantes em Lisboa e que estavam envolvidos com a economia do Rio de 

Janeiro no XVIII. 

 
Quadro 1 – Origem negociantes estrangeiros de Lisboa atuantes no RJ  

Origem 
Número de 

procurações/escrituras Valor (contos de Réis) 
Franceses 65 16,1 
Ingleses 65 8,5 
Hamburgueses 58 23,1 
Alemães 17 10 
Espanhóis 7 4 
Italianos 17 7 
Holandeses 19 20 

Fonte: ANTT, CD. Elaboração própria. 
 
Pelo quadro acima, a participação dos ingleses, franceses e hamburgueses se destaca 

na economia carioca. A maioria das agências realizadas pelos procuradores dos estrangeiros 

de Lisboa, no Rio de Janeiro, era relacionada à cobrança de dívidas não pagas. A fim de 

exemplificar uma rede transimperial, apresenta-se a casa de negócio do negociante holandês 

radicado em Lisboa, Henrique Poppe, que corria sob o nome de Gildemeester & Cia. Tratava-

se de uma “casa de negócio nesta corte (Lisboa), que trabalha com venda e compra de 

fazendas inglesas”4. Poppe tinha negócios não só no Rio, mas em diversas partes do império e 

em outros países, através de seguros e fretamento de embarcações, junto com seu sócio, o 

cônsul holandês em Lisboa, Daniel Gildemeester (PEDREIRA, 1996). Esse exemplo de casa de 

negócio estrangeira estabelecida em Lisboa demonstra o que é uma rede transimperial, uma 

casa de negócio holandesa em Lisboa, que comprava fazendas da Inglaterra e revendia-as em 

                                                 
3  Considerando aqueles agentes que o documento faz referência a sua nacionalidade. Por exemplo: “João 

Crawford homem de negócio inglês morador em Lisboa e de partida para Inglaterra”.� Contando os 
sobrenomes, porém sem o qualificativo da nacionalidade, este número elevar-se-ia. 
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todo o império português. No entanto, os negócios dos grandes negociantes (estrangeiros ou 

não) não se restringiam ao comércio ultramarino. Geralmente, diversificavam seus 

investimentos em Lisboa com bens imóveis, por exemplo. É o caso do Palácio dos Seteais, 

que foi erguido em Sintra por Daniel Gildemeester durante o século XVIII. 

Os empréstimos também se faziam presentes dentre as atividades dos negociantes 

envolvidos em redes transimperiais. Um exemplo é dado em 1761, quando de um escrito de 

dívida de 55 contos de réis, no qual Antônio de Abreu Guimarães (morador no Rio de Janeiro 

e capitão de navios) aparece como devedor para a casa de negócio britânica Purry, Mellish & 

Devisme. Esta casa de negócio, situada em Lisboa, é responsável por inúmeros empréstimos a 

outros importantes negociantes cariocas e brasileiros. Na verdade, David Purry era suíço, mas 

ao se estabelecer em Lisboa, naturalizou-se inglês. Era considerado o banqueiro da corte 

portuguesa, alcançando 475.000 cruzados de patrimônio em 1776. Junto com Gerard 

Devisme, os dois britânicos atuavam na compra e exportação de diamantes em bruto e de 

madeiras exóticas brasileiras, além de outros negócios mundo a fora. Os próprios arrendaram 

o contrato do pau-brasil em 1766. Além de suas “larguíssimas possibilidades financeiras” a 

casa tinha inúmeros correspondentes no estrangeiro (ARAÚJO, 2003). 

Outro devedor desta casa é Bernardo Gomes da Costa5, grande negociante Lisboeta e 

arrematador de inúmeros contratos no Rio de Janeiro, como o do dízimo real em 1770. 

Naquela oportunidade, novembro de 1761, devia mais de três contos de réis que seriam pagos 

na próxima frota vinda do Rio de Janeiro. Portanto, os negócios dos ingleses não estavam 

limitados ao fluxo de bens, mas também a expressões monetárias sob a forma de 

empréstimos. Além daqueles negócios, os contratos régios também faziam parte de seus 

investimentos.  

Outras duas casas inglesas atuantes em Lisboa eram Mayne, Burn & Maynes e Elias 

Perochon & Cia. Ambas destacam-se na cobrança de dívidas a negociantes atuantes na Praça 

do Rio de Janeiro. Por exemplo, Mayne cobra de João do Couto Pereira (homem de negócio 

do Rio de Janeiro), em 1758, por uma dívida de fazendas secas que ainda não haviam sido 

pagas. Nessa oportunidade, os procuradores de Mayne, Burn & Maynes eram o familiar do 

Santo Ofício Manoel Luis Vieira6, Manoel Rodrigues Abrantes e Antônio José Diniz. João do 

Couto Pereira parece ter quitado a dívida, pois em 1761 seu irmão José vai ser procurador dos 

ingleses no Rio.  

                                                                                                                                                         
4  ANTT, CD, 2º Cart., livro 585, cx.124. 
5  Sobre Bernardo Gomes da Costa cf. Guimarães & Pesavento (2007). 
6  Sobre Manoel Luis Vieira cf. Alden (1954). 
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Um dos sócios da Mayne, Burn & Maynes, Duarte Burn, sai da sociedade em 1764, 

pois nesse mesmo ano passa uma procuração para Pedro Telmo Lima e outros para, no Rio de 

Janeiro, realizar diversas agências e cobranças “do que até 30 de junho desse ano se devia a 

casa da sua sociedade que se chamou Mayne, Burn e Maynes”.7 Portanto, depois de 1764, 

Mayne, Burn & Maynes passa a se chamar Mayne & Cia. Bernardo Gomes Costa, novamente, 

também aparece como devedor da Mayne, Burn & Maynes, no valor de 923$495 réis, por 

conta de uma dívida atrasada. A amostra revelou que esta casa de negócios tinha mais de 14 

contos de réis por conta de dívidas ativas com negociantes fluminenses. Geralmente, eram 

cobradas dívidas atrasadas em torno de três ou quatro anos, pela compra de fazendas secas, 

empréstimos ou letras de risco vencidas.  

Mayne não estava limitado ao circuito Lisboa-Rio de Janeiro. Operava numa rede que 

englobava Liverpool (Inglaterra), através do importante comerciante envolvido no comércio 

de escravos William Davenport. Segundo consta na documentação inglesa depositada no 

Merseyside Maritime Museum8, Mayne aparece como sócio de Davenport no tráfico de 

escravos, assim como cobrava, em Lisboa, os devedores do negociante inglês. Importante 

destacar, portanto, que esta rede acabava por conectar diferentes impérios (próprio de uma 

rede transimperial), pois interligava importantes praças mercantis (Liverpool, Lisboa, África e 

América espanhola e portuguesa) através do tráfico de escravos, crédito, mercadorias afora as 

inúmeras outras transações de compra e venda.  

Outras relações transimperiais podem ser realizadas a partir dos devedores de Mayne 

na praça carioca. Entre eles se destacam: Miguel Fernandes Guimarães e seu irmão Bento 

Fernandes Guimarães, os quais deviam a quantia de 4:584$635 réis em 1764, por conta de 

dívida feita em 1760. Outro devedor de Mayne foi José Francisco Viana & Cia os quais 

deviam 3:762$850 réis em 1764, por conta de dívidas realizadas em 1760 e 1761. Outro foi 

Bernardo José Alvares e Manoel Afonso Chaves deviam 4:919$580 réis em 1764, por conta 

de dívida contraída em 1760.  

Ao contrário da Purry, Mellish & Devisme, a Mayne, Burn & Maynes tinham diversos 

procuradores no Rio, mas Antônio Ribeiro de Avelar (assistente e depois homem de negócio 

do Rio de Janeiro) e Antônio dos Santos (assistente no Rio) estão sempre entre seus principais 

representantes. É importante destacar que, Antônio Ribeiro Avelar e Antônio dos Santos eram 

primos, sócios de um trapiche em Inhomirim e, no caso de Antônio Ribeiro Avelar, junto com 

                                                 
7  ANTT, dezembro de 1764, tabelião Ignácio Mathias de Melo, atual 14º cart. (antigo 3º). 
8  MMM, archives of William Daveport: 1725-97, p.6 verso. 
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seu irmão José Rodrigues da Cruz, foram proprietários do engenho de Pau Grande9. Além 

disto, a irmã de Antônio Ribeiro Avelar e José Rodrigues da Cruz, Ana Joaquina da 

Conceição, foi casada com José Rodrigues Pereira de Almeida, negociante de Lisboa, com 

sociedade com seu cunhado Antônio Ribeiro Avellar e Antônio dos Santos em importantes 

contratos no Rio Grande do Sul, na década de 1790 (OSÓRIO, 2000).  

Elias Perochon & Cia era outra casa britânica em Lisboa que se destacava no volume 

de transações com negociantes brasileiros. Além de compra e venda de embarcações, faziam 

fretamentos de navios para diversas partes do império. Um exemplo de que as casas inglesas 

não estavam presentes apenas dentro do império ultramarino português é dado em 1757, 

quando Elias Perochon & Cia cobram dívidas de negociantes atuantes em Madrid e Buenos 

Aires10.  

A trajetória de um procurador de um negociante estrangeiro em Lisboa atuante no Rio 

de Janeiro revela que, em boa medida, eles ampliam seus negócios e ascendiam socialmente. 

É o exemplo de Francisco Ferreira Guimarães. Francisco vai ser procurador de outras casas 

britânicas (como a Pedro Lucas & Cia) e de diversos homens de negócio de Lisboa (incluindo 

contratadores) aparecendo em mais de 16 procurações entre 1756 e 1769. A ascensão de 

Francisco é nítida, pois em 1756 é assistente no Rio, em 1761 aparece com uma casa de 

negócio na praça carioca e, em 1763, como homem de negócio do Rio de Janeiro. Também 

aparece envolvido com o comércio na África, através dos negociantes lisboetas Domingos 

Dias da Silva (Ordem de Cristo) e José Alvares Bandeira, ambos contratadores do contrato de 

saída dos escravos de Angola. Francisco Ferreira é o principal procurador de Elias Perochon 

& Cia e suas cobranças somam mais de 43 contos de réis. Entre os principais devedores de 

Elias Perochon & Cia figuram Domingos Lopes Loureiro, Cosme Damião, José Gonçalves 

Pena, Antônio Luis Peixoto e Domingos Mendes de Souza. 

Além de casas de negócios britânicas, também existiam representantes de outras 

nacionalidades em Lisboa. Os hamburgueses, por exemplo, somam mais de 50 casas que 

tinham negócios envolvido o Rio de Janeiro. É o caso do já citado Ludero Ilhius & Cia e de 

Metzner & Poppe. Apesar da predominância de ingleses e hamburgueses, existiam 

negociantes de outras nacionalidades, como os holandeses, italianos e franceses. Um exemplo 

é o banqueiro de Roma Francisco Candidi. Em março de 1775, o banqueiro cede procuração 

para Bartolomeu Sacomano e seu filho João Caetano Sacomano (moradores do Rio de 

                                                 
9  Sobre Antônio Ribeiro Avelar e o engenho de Pau Grande e de Ubá cf. Lenharo (1993); Fragoso (2001); 

Moraes (1994). 
10  ANTT, CD, 9º A cart. (antigo) livro 550, cx.92. 
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Janeiro) cobrarem e haverem no Rio o que lhe deve o reverendo padre João Francisco da 

Costa.  

Entre os italianos se destaca a companhia Pitaluga & Cia que manda André Simões 

Lima (assistente no RJ) cobrar 790$705 réis de Miguel Lopes Oliveira & Cia, em 1760. A 

mesma companhia italiana radicada em Lisboa faz outra cobrança em 1763. Entre os 

franceses destaque para Luis Beaumont,o qual manda André Simão Lima para agências e 

cobrança de 5:222$670 réis, em 1763, que lhe deve Joaquim Ricardo da Silva em fazendas 

mercantis cobradas e não pagas. Pedro Batista Pedegoche é outro francês que aparece com 

regularidade na documentação. Seus procuradores são João Hopman, Loureiro Fernandes 

Viana e o capitão Ignácio Nascentes Pinto. Além do Rio, ele cede procurações para diferentes 

partes do Brasil (Santos, São Paulo, Goiás, Cuiabá), todas para “cobrarem e haverem a seu 

poder tudo que se deva e pertença e ele outorgante, carregações, obrigações e etc”. 

A análise realizada anteriormente (PESAVENTO, 2009) mostra que os estrangeiros 

utilizavam quase sempre os mesmos procuradores no Rio de Janeiro. A exceção se dava 

quando a composição da companhia se alterava, ou os procuradores tomavam ações que 

prejudicavam a sua reputação, abalando o nível de confiança entre as partes, principalmente 

no caso de má conduta nos negócios. Foi o caso de Manoel Luis Vieira, pois após sofrer um 

processo devido à má gestão do contrato dos subsídios das aguardentes e do azeite doce, em 

1764, não apareceu mais nas procurações (PESAVENTO, 2009).  

Um desdobramento interessante é o fato de que os procuradores dos estrangeiros 

também cediam créditos a negociantes da praça carioca. Foi o caso de Antônio Ribeiro de 

Avelar, José do Couto Pereira, Antônio dos Santos, Francisco Ferreira Guimarães, Agostinho 

de Faria Monteiro, Domingos Rebelo Pereira, Manoel Barboza dos Santos e Antônio 

Gonçalves de Oliveira. Estes, por sua vez, concediam empréstimos no Rio de Janeiro para 

outros agentes, o que parece caracterizar uma rede transimperial de endividamento-

financiamento. Capitais vindos de negociantes estrangeiros em Lisboa engendravam uma 

cadeia de endividamento, na medida em que além dos empréstimos diretos a negociantes 

cariocas, seus procuradores também emprestavam.  
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As missões da UNESCO no Brasil: Michel Parent 
 

Claudia Feierabend Baeta Leal1 
 
Resumo 
Este texto pretende, dentro da perspectiva da pesquisa da história da preservação no Brasil, 
introduzir questões que marcaram a relação entre a Diretoria do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional (DPHAN) e a UNESCO a partir da análise do relatório de viagem do 
inspetor Michel Parent, técnico do Serviço Principal de Inspeção dos Monumentos e de 
Inspeção de Sítios na França, que esteve no Brasil em missão financiada pela UNESCO nos 
anos de 1966 e 1967. Seu texto, além fornecer uma visão das ações, iniciativas e perspectivas 
daquele organismo no que concernia ao conhecimento e preservação dos bens culturais em 
uma abrangência mundial, contribui para se entender a relação estabelecida entre a DPHAN, 
atual IPHAN, e a UNESCO, assim como para se acompanharem as mudanças ocorridas na 
própria forma de se pensar o patrimônio nessas duas organizações.  
Palavras-chave: História; Patrimônio; UNESCO. 
 
Abstract 
This essay focuses on the report written by Michel Parent, expert from the Inspection 
Générale des Monuments Historiques in France, who was in Brazil on behalf of UNESCO in 
1966 and 1967. In his report, one finds information of initiatives and perspectives from the 
latter, regarding the knowledge and preservation of cultural heritage worldwide, and his work 
sheds light on the relationship between the Direction of National Historic and Artistic 
Heritage (DPHAN) – presently Institute (IPHAN) – and UNESCO, enabling one to 
understand the changes concerning cultural heritage within both organizations in the context 
of the researches on the history of cultural heritage preservation. 
Keywords: History of the Cultural Heritage Preservation; IPHAN; UNESCO 

 
  
 

 

O inspetor Michel Parent, técnico do Serviço Principal de Inspeção dos Monumentos e 

de Inspeção de Sítios na França, esteve no Brasil nos anos de 1966 e 1967 como especialista 

enviado no âmbito do programa “Turismo Cultural” da UNESCO. Parent tornar-se-ia, pouco 

depois, membro do Comitê que elaborou o texto da Convenção do Patrimônio Mundial, de 

1972, vindo a ser, por um breve período, presidente do Comitê do Patrimônio Mundial da 

UNESCO. Entre 1981 e 1987, Parent foi presidente do Conselho Internacional de 

Monumentos e Sítios (ICOMOS), tendo ainda recebido a Medalha de Honra da Europa 

Nostra, em 1999, em reconhecimento à sua contribuição eminente, durante mais de cinqüenta 

anos, à defesa e conservação do patrimônio (EUROPANOSTRA, s./d.). 

Sua visita ao Brasil originou o relatório Proteção e valorização do patrimônio cultural 

brasileiro no âmbito do desenvolvimento turístico e econômico (2008), o qual teve grande 
                                                 
1  Doutora em História Social pela Unicamp e técnica em história da Coordenação-Geral de Pesquisa, 

Documentação e Referência do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN).  
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importância tanto no âmbito da preservação do patrimônio cultural brasileiro quanto entre os 

demais consultores da UNESCO que o seguiram em visitas ao Brasil e na elaboração de 

propostas para a então Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (DPHAN), atual 

IPHAN, no que diz respeito à proteção das cidades brasileiras. As avaliações feitas pelo perito 

francês das mais de 35 cidades visitadas durante essas duas estadas no Brasil renderam frutos 

importantes tanto no que diz respeito à sua proteção pela DPHAN, quanto na relevância que 

tais localidades passaram a assumir junto à Unesco (LEAL, 2008: 8). Além fornecer uma 

visão das ações, iniciativas e perspectivas da Unesco no que concernia ao conhecimento e 

preservação dos bens culturais em uma abrangência mundial, seu texto contribui para se 

entender, conforme objetivo desta apresentação, a relação estabelecida por meio da noção de 

“turismo cultural” entre o órgão brasileiro responsável pela proteção do patrimônio cultural, o 

IPHAN, e a Unesco, relação esta que foi concretizada, entre outras formas, com a visita de 

vários peritos a cidades brasileiras a partir dos anos 1960.  

Os contatos da DPHAN com a Unesco tornaram-se mais fortes nessa década de 1960, 

época em que se estabeleceu a Representação da Unesco no Brasil, “como parte do acordo de 

cooperação técnica firmado com as autoridades brasileiras em 1964”(UNESCO, 2006). Essa 

cooperação também se concretizou, ainda nesse ano, com a vinda de Paul Coremans, diretor 

do Real Instituto de Estudo e Conservação do Patrimônio Artístico, em Bruxelas, Bélgica, ao 

Brasil. Sua missão teria sido organizada para atender a solicitação desta Organização de 

avaliação dos laboratórios da DPHAN, de “estabelecimento de um programa para o futuro”, 

de visita às edificações antigas do sítio urbano de Ouro Preto e de encaminhamento de 

“propostas para sua conservação”, como se lê no relatório publicado em maio de 1964 

(COREMANS, 1964).  

Na historiografia referente à DPHAN, os contatos entre esta Diretoria e a Unesco 

também aparecem nesse viés de auxílio especializado e cooperação técnica, com ênfase no 

interesse da primeira em buscar, junto a essa Organização, diretrizes para “reformular e 

reforçar sua atuação” no que dizia respeito ao patrimônio cultural, em vista da 

industrialização acentuada que marcou as décadas de 1950 e 1960 no Brasil 

(MEC/SPHAN/FNPM, 1980: 32; FONSECA, 2005: 142). Maria Cecília Londres da Fonseca 

(op.cit.) deu destaque às tensões que surgiram no âmbito da Instituição no que concernia à 

“preservação das cidades históricas e dos centros históricos das grandes cidades”, dada a 

desarticulação dos “processos espontâneos de preservação do patrimônio” (Ibid: 141), 

processos esses definidos pela historiografia como culturais, em oposição a critérios mais 

voltados para uma política estatal de preservação. Márcia Sant’Anna (1995) também 
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sublinhou a demanda da DPHAN por uma “nova política para a conservação do patrimônio” 

frente aos problemas urbanos advindos da arrancada industrial que impedia que a atuação da 

Instituição se voltasse principalmente, como até então ocorria, para “problemas de 

manutenção das (...) características formais” dos conjuntos e monumentos (Ibid.: 153).  

 O acerto da vinda de um perito ao Brasil foi feito em setembro de 1966: 

Dando despacho à solicitação apresentada pelo Governo brasileiro e voltada à 
assistência da Unesco para o estudo e execução de um programa com vistas à 
aceleração do movimento turístico para a proteção e a valorização do patrimônio 
cultural e dos sítios naturais, um perito da Organização, senhor Michel Parent, 
encontra-se no Brasil para uma primeira missão de informação que durará um 
mês.2 

 
 Sua missão teve início, segundo o próprio perito, em 24 de novembro de 1966, mas 

Parent desembarcara no Brasil no primeiro dia daquele mês. Suas primeiras semanas foram 

dedicadas a informar-se sobre a organização da DPHAN e sobre o programa de viagens que 

realizaria “a fim de dar sua opinião a respeito dos planos que trabalho” que a Diretoria 

submeteu a ele.3 Várias informações contidas em seu relatório sugerem que o perito teve 

acesso a informações fornecidas por essa Instituição – nesse sentido, pode-se entender a 

descrição pormenorizada da própria Diretoria do Patrimônio, com o detalhamento da estrutura 

do órgão; referência nominal a diretores, técnicos, conselheiros e chefes das divisões internas 

da Instituição; menção detalhada ao orçamento desta autarquia para o ano de 1966; 

conhecimento da legislação brasileira referente a temas afins; informações sobre a rede viária 

nacional, entre outros dados que certamente foram fornecidos pela DPHAN e outros órgãos 

do governo brasileiro.  

A viagem começou na região Sudeste, com visitas aos estados do Rio de Janeiro e 

Guanabara, São Paulo e Espírito Santo, com especial ênfase nas cidades e sítios dos primeiros 

e acompanhando sempre a atuação da DPHAN até aquele momento: Parati e a baía de Ilha 

Grande; Cabo Frio e lagoa de Araruama; Rio de Janeiro; São Paulo e seus arredores; além de 

breve menção aos “pólos de atração” do Espírito Santo – Anchieta e Serra. Parent seguiu 

então para o Nordeste: na Bahia, dedicou especial atenção a Salvador, a qual descreveu como 

a “primeira cidade de arte do Brasil”, passando também por Cachoeira e Belém; em 

Pernambuco, Olinda, Igaraçu, Paulista, Recife e os arredores da capital pernambucana foram 

seus destinos. A terceira parte da viagem foi dedicada à costa norte: primeiramente, São Luís 

e Alcântara, no Maranhão, e depois Belém, no Pará. A região central do país foi assunto da 

                                                 
2  VRIONI, Ali. Ofício ao diretor da DPHAN, Rodrigo Melo Franco de Andrade, em 29/11/1966 – IPHAN/ 

Assuntos Internacionais/UNESCO, Arquivo Central do IPHAN/ Seção Rio de Janeiro, doravante AI, ACI/RJ. 
Em francês no original; tradução de Claudia Feierabend Baeta Leal. 

3  ANDRADE, Rodrigo Melo Franco de. Ofício a Ali Vrioni, em 5/12/1966 – AI, ACI/RJ. 
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quarta parte do relatório de Parent, com a apreciação de Brasília, breve menção à cidade de 

Goiás, e um longo trecho dedicado a Minas Gerais, especialmente ao “circuito das cidades de 

arte” desse estado: Ouro Preto, Sabará, Mariana, Congonhas do Campo, São João Del Rei, 

Tiradentes, Diamantina, além de Belo Horizonte, por causa do conjunto da Pampulha. A 

quinta e última parte da missão voltou-se para a região Sul: no Paraná, Paranaguá e os 

Sambaquis próximos a esta cidade, Vila Velha e Foz do Iguaçu foram os sítios que receberam 

destaque; São Miguel e as reduções indígenas, no Rio Grande do Sul, concentraram as 

atenções finais da missão do perito da Unesco. Com essa abrangência, Parent acreditava estar 

estudando “todos os centros de interesse artístico do Brasil”, excetuando-se Manaus, pois esta 

cidade “não constava da solicitação do governo” (PARENT, 2008: 69). 

É preciso entender o desenho da missão de Parent, ou seja, o itinerário, os destinos, as 

cidades, sítios, edificações e monumentos visitados, dentro da perspectiva desta “solicitação 

do governo” brasileiro. Ainda que o objetivo da missão fosse, como posto acima, “o estudo e 

execução de um programa com vistas à aceleração do movimento turístico para a proteção e a 

valorização do patrimônio cultural e dos sítios naturais”, o que poderia sugerir certa liberdade 

por parte do perito para identificar, ele mesmo, os lugares mais propícios para uma 

“aceleração do movimento turístico”, a análise de Parent voltou-se principalmente para o 

patrimônio cultural já reconhecido e protegido pela DPHAN, ou seja, para a análise das ações 

realizadas por essa Diretoria e para a conformidade de tais ações em relação ao programa de 

“Turismo Cultural” defendido pela Unesco. Daí a coincidência entre os bens referidos por 

Parent e aqueles protegidos pela DPHAN: dos mais de 220 bens nominalmente citados em seu 

relatório, entre conjuntos, edificações e sítios espalhados pelas cidades visitadas, 70% eram 

tombados pela DPHAN à época de sua missão, e muitos outros estavam incluídos na proteção 

a conjuntos mais amplos. 

A análise de Parent, portanto, não estava necessariamente voltada para a sugestão de 

novos tombamentos, ainda que tenha defendido “tombamentos globais” ou “extensivos” para 

São Luís, Salvador e Olinda, partes de Congonhas, Tiradentes e São João del Rei (PARENT, 

2008; SANT’ANNA, op.cit..: 154), mas para as formas de proteção, utilização e promoção 

dos bens – tanto para aquelas em vigor quanto para as que defendeu em seu texto, em 

conformidade com os objetivos de sua missão: “recensear bem mais do que os destroços de 

um cenário que ainda permanece como o mais fecundo e homogêneo do continente 

americano” (PARENT, 2008: 46) 

É interessante chamar a atenção também para a ênfase do perito, entre outras coisas, 

no planejamento urbanístico de conjunto, baseado em um forte controle administrativo, ainda 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

que descentralizado; na revitalização global dos sítios, com a identificação das construções 

cuja restauração fosse mais urgente e a reconversão dos usos desses edifícios; na preservação 

da natureza, principalmente por meio da determinação de áreas non aedificandi e de reservas 

naturais, tendo sido influenciado pela Lei Malraux, promulgada na França em 1962 

(SANT’ANNA, op.cit.: 154); na valorização das tradições e manifestações culturais das 

diversas regiões brasileiras; mas principalmente interessa destacar, para este trabalho, a 

valorização do conhecimento das potencialidades turísticas de cada local e do 

desenvolvimento da infra-estrutura viária e hoteleira oferecida para fins turísticos. 

A importância dada ao turismo pelo perito francês aparece em diversos momentos de 

seu relatório. O próprio título – Proteção e valorização do patrimônio cultural brasileiro no 

âmbito do desenvolvimento turístico e econômico –, aliado à importância que o turismo vinha 

assumindo no contexto internacional de preservação do patrimônio, reforça o espaço 

destinado à questão do turismo em seu estudo. Essa atividade foi descrita, logo nas primeiras 

linhas de seu texto, como uma importante possibilidade de planejamento e desenvolvimento 

global. Seu enfoque buscou sublinhar, por um lado, a potencialidade que a atividade turística 

representava para um país em desenvolvimento e com as virtudes com que esta nação 

contava. É interessante perceber que a noção de patrimônio apresentada por Parent em seu 

relatório não se limitava ao patrimônio edificado ou natural, mas incluía as tradições, as 

manifestações culturais, o que aparece também em sua proposta de desenvolvimento do 

turismo como um processo de intercâmbio cultural, de “compreensão mútua entre os povos e 

o desenvolvimento e salvaguarda de suas culturas específicas”, beneficiado, no Brasil, 

segundo ele, pela diversidade do patrimônio, pela amenidade do clima e pela “disposição 

inata do brasileiro de ser um anfitrião”. Por outro lado, o perito francês chamou a atenção para 

o pouco desenvolvimento que a atividade turística tinha então no Brasil, e defendeu seu 

fomento na mesma linha desenvolvida internacionalmente, enfatizando a relação entre 

turismo e a proteção do patrimônio: 

O turismo pode, com certeza, constituir uma das fontes do futuro desenvolvimento 
da renda nacional e fornecer um álibi econômico aos esforços consideráveis que 
devem ser feitos se quisermos salvaguardar o vasto patrimônio cultural que está há 
muito tempo em perigo, mas cuja ruína brevemente será irreversível. (PARENT, 
2008: 46, grifos meus) 
 

Sua perspectiva ia ao encontro da forte ênfase que o turismo vinha recebendo, na 

década de 1960, como atividade de promoção, desenvolvimento e sustento do patrimônio 

cultural, principalmente no âmbito dos encontros promovidos e incentivados pela Unesco. As 

chamadas Cartas Patrimoniais, documentos referentes a reuniões sobre a proteção do 
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patrimônio cultural ocorridas em diversas partes do mundo (CURY, 2004), abriram grande 

espaço para o tema ao longo dos anos. Na Recomendação da Conferência Geral da 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, mais conhecida 

como Recomendação de Paris, elaborada durante a Conferência Geral da UNESCO em 1962, 

por exemplo, os órgãos responsáveis pelo fomento ao turismo nos Estados Membros foram 

incluídos entre outros organismos “envolvidos com a proteção das paisagens e sítios” e 

“encarregados da proteção da natureza” (Ibid.: 82). Já a 72ª Reunião do Conselho Executivo 

da UNESCO, ocorrida em Budapeste em maio de 1966, adotou como ordem do dia a 

“preservação dos monumentos e outros bens culturais em sua relação com o desenvolvimento 

com o turismo.”4  

A questão do progresso econômico e sua relação com o turismo apareceria ainda mais 

fortemente em documento do ano seguinte, na Reunião sobre Conservação e Utilização de 

Monumentos e Lugares de Interesse Histórico e Artístico, organizado pela Organização dos 

Estados Americanos (O. E. A.), em Quito, em que foram estabelecidas as chamadas Normas 

de Quito. Estas traziam a defesa da mobilização dos “esforços nacionais no sentido de 

procurar o melhor aproveitamento dos recursos monumentais de que se disponha, como 

meio indireto de favorecer o desenvolvimento econômico do país” (Ibid.: 118, grifos meus). 

Isso significava uma grande ênfase na promoção dos bens culturais e na “revalorização do 

patrimônio monumental em função do interesse público”, ou seja, nesse momento, na ênfase 

nas características e qualidades dos bens com vistas ao incentivo ao turismo. Nota-se, nessa 

perspectiva, um sentido bastante específico atribuído a “interesse público”, voltado para o 

desenvolvimento econômico e distinto da noção de “interesse público” dos anos 1930, 

notadamente no Brasil, em que estavam evidentes principalmente referências à construção da 

identidade nacional (MEC/SPHAN/FNPM, op.cit.: 109-110). No entanto, nesse sentido da 

década de 1960 – mesmo sentido que aparece no relatório de Parent –, tratava-se de apontar 

estratégias tanto para contribuir com o “benefício econômico da nação” – e os “países em 

desenvolvimento” receberam lugar de destaque nessas Normas – quanto para solucionar os 

problemas referentes à própria preservação dos bens.  

A reunião do Comitê de Peritos Internacionais para a Valorização do Patrimônio 

Cultural em prol do Desenvolvimento Econômico, de 1968, que contou com a presença de 

Michel Parent entre os especialistas, mencionou diversas reuniões nas quais teria sido 

                                                 
4  Resolutions et Decisions adoptées par Le Consil Executif en sa soixant-douzième sesssion, documento anexo 

a HAGUENAUER, René. Ofício a Rodrigo Melo Franco de Andrade, em 08/08/1966 – AI, ACI/RJ. Em 
francês no original; tradução de Claudia Feierabend Baeta Leal. 
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sugerido “a todos os países, e mais particularmente àqueles em desenvolvimento, encorajar o 

turismo, contribuição vital para seu crescimento econômico” e defendeu-se que as agências 

especializadas das Nações Unidas e as agências de financiamento internacional fornecessem 

assistência para o desenvolvimento do turismo, em especial por meio da valorização dos sítios 

arqueológicos, históricos e naturais.5 O Comitê reunido procurou frisar que o turismo cultural 

“constitui, sob suas diversas formas, um fator essencial do desenvolvimento econômico do 

país”, e chamou a atenção para formas de assistência prestada pela UNESCO, tais como o 

envio de peritos que poderiam “ajudar os governos a definir e estabelecer os programas, 

particularmente aqueles concernentes ao turismo, que devem integrar-se aos planos de 

desenvolvimento gerais dos países.”  

A vinda de Michel Parent ao Brasil enquadrou-se exatamente nesse contexto de ênfase 

na relação entre turismo, desenvolvimento econômico, preservação e valorização do 

patrimônio cultural; da busca de cooperação entre organismos voltados para a preservação do 

patrimônio cultural – no caso, DPHAN e UNESCO –; e de esforços por parte do governo 

brasileiro nesse sentido:  

Plano de incentivo ao chamado Turismo Cultural, importando em concurso 
financeiro de estabelecimento de crédito internacional, sob responsabilidade da 
Unesco, para conservação e recuperação de monumentos e proteção da natureza 
nos territórios dos Estados Membros. Esse plano foi adotado por proposta feliz do 
Diretor Geral [da Unesco] René Maheu (acrescentado por sugestão do Embaixador 
Carlos Chagas). Pleiteamos a aplicação dele ao Brasil. Se a Conferência Geral 
tiver que incluir no orçamento recursos destinados a favorecê-lo, há grande 
conveniência de que a Delegação Brasileira, sob sua presidência, apóie a medida.6 

 
É interessante notar, nesse documento, a apresentação que o então diretor da DPHAN, 

Rodrigo Melo Franco de Andrade, fez do plano de incentivo da UNESCO, a fim de entender 

melhor o processo estabelecido para assegurar a assistência desta organização e definir que 

tipos de ações estavam contemplados, quais as expectativas criadas e atendidas e os interesses 

envolvidos. No que diz respeito ao recurso ao “plano de incentivo ao chamado Turismo 

Cultural”, o peso dado à atividade turística pela Unesco mostrava-se superior àquele atribuído 

a tal atividade pela DPHAN. Os documentos sugerem um maior interesse, por parte desta 

Diretoria, pela assistência financeira e técnica envolvida no plano de incentivo e que poderia 

                                                 
5  Comité d’experts internationaux pour la mise em valeur du patrimoine culturel par le développement 

économique – Rapport Final. Paris: UNESCO, 1968, documento anexo a MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES 
EXTERIORES (MRE). Ofício enviado à DPHAN, em 18/10/1968 – AI, ACI/RJ. Em francês no original; 
tradução de Claudia Feierabend Baeta Leal. Este relatório foi enviado pelo Ministério das Relações Exteriores 
à DPHAN em junho de 1968, e a técnica Lygia Martins Costa deu ciência de seu recebimento, observando 
que o documento era “Da maior importância para a DPHAN, uma vez que lhe abre caminho para uma ação 
bem mais efetiva.” (MRE. Ofício enviado à DPHAN, em 26/06/1968 – AI, ACI/RJ) 

6  ANDRADE, Rodrigo Melo Franco de. Ofício ao Ministro da Educação e Cultura, Moniz Aragão, em 
20/10/1966 – AI, ACI/RJ, grifos meus. 
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ser utilizada em prol da “conservação e recuperação de monumentos e proteção da natureza”, 

como destacado acima, do que propriamente pela criação de relações mais íntimas entre o 

turismo e o patrimônio cultural brasileiro. Os contatos estabelecidos pela DPHAN com a 

UNESCO buscavam, é claro, parceria com o principal organismo de proteção do patrimônio e 

seu aval técnico, mas também havia a busca por assistência financeira, que poderia vir por 

meio de diversos programas. É o que se pode notar, por exemplo, em memorando do arquiteto 

Renato de Azevedo Duarte Soeiro, chefe da Divisão de Conservação e Restauração da 

DPHAN, dirigido ao diretor desta, Rodrigo Melo Franco de Andrade em 1966, informando-o 

sobre os programas oferecidos pela Unesco, por meio dos quais poderiam “obter recursos para 

nossa repartição”.7 Sua lista incluía, sem maior destaque, o plano de “Incremento ao 

Turismo”, programa que oferecia “medidas que beneficiariam Ouro Preto, Parati e áreas 

tombadas como Salvador”, sem maior destaque, porém, a esse programa. O próprio chefe da 

Delegação Brasil junto àquela Organização, o embaixador Carlos Chagas Filho, ao informar o 

diretor da DPHAN sobre as medidas que tomara em relação “ao programa de proteção do 

Patrimônio Histórico”, escreveu que conseguira uma missão daquele organismo para o Brasil 

“sob a denominação mais ou menos esdrúxula de 'turismo cultural'.”8 A ênfase, portanto, 

estava na assistência tout court; a questão do turismo parecia então constar como uma porta 

de acesso ao Organismo e a seus programas de assistência.9 

 O turismo, porém, não era um assunto inédito no Brasil. A historiadora Leila Bianchi 

Aguiar (2006) apresentou iniciativas de associações empresariais desde a década de 1920, 

com a criação da Sociedade Brasileira de Turismo, mais tarde Touring do Brasil; da 

Associação Brasileira da Indústria de Hotéis, em 1936; e da Associação Brasileira de viagens, 

em 1953. No contexto do Estado brasileiro, é possível recuperar menções à atividade turística 

na legislação já da década de 1930 (Decreto-Lei nº 406/1938)10 e tem-se a própria criação da 

Divisão de Turismo, no âmbito do Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP) do governo 

Vargas. Em 1958, foi instituída a Comissão Brasileira de Turismo (Combratur), subordinada à 

Presidência da República, comissão que foi extinta alguns anos depois e, em 1966, criou-se a 

                                                 
7  SOEIRO, Renato.  Memorando a Rodrigo Melo Franco de Andrade, em 21/06/1966 – AI, ACI/RJ. 
8  CHAGAS FILHO, Carlos. Carta a Rodrigo Melo Franco de Andrade, em 21/06/1966 – AI, ACI/RJ. 
9  Vale também mencionar que as referências que a direção da DPHAN e seus técnicos fizeram sobre a missão 

de Parent sublinhavam principalmente objetivos técnicos, de avaliação dos trabalhos realizados por aquela 
diretoria, sem maiores menções à questão do turismo. Ver, por exemplo: ANDRADE, Rodrigo Melo Franco 
de. Ofício ao chefe da Missão da Unesco no Brasil, John M. Howe, em 22/11/1966; IDEM. Carta ao diretor 
do Departamento Cultural da Unesco, Ali Vrioni, em 05/12/1966 – AI, ACI/RJ.  

10  O Decreto-lei nº 406 de 1938 “dispunha sobre a entrada de estrangeiros em território nacional” e restringia a 
venda de passagens às agências autorizadas pelo Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, permissão 
essa que se estendia às operadoras turísticas. (Cf. AGUIAR, op. cit.: 97) 
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Empresa Brasileira de Turismo (Embratur) com o “objetivo de desenvolver políticas de 

incentivo ao turismo em uma estrutura semelhante à extinta Combratur” (Ibid.: 100), ou, em 

termos mais recentes – que  remetem à aproximação do turismo em relação ao 

desenvolvimento sustentável –,  visando a “fomentar a atividade turística, criando condições 

para a geração de emprego, renda e desenvolvimento em todo o país”(EMBRATUR, s./d.).  

 Mesmo na DPHAN, o tema do turismo foi ganhando importância no final da década 

de 1960, e não é demais afirmar que isso de se deveu, pelo menos em parte, às parcerias 

estabelecidas com a Unesco nesse período. Em ofício de 1968 enviado por Renato Soeiro, 

então diretor da DPHAN, ao Ministro das Relações Exteriores, Nestor dos Santos Lima, o 

primeiro sublinhou a aproximação entre os objetivos da DPHAN e o tema da reunião do 

Comitê de Peritos Internacionais para a Valorização do Patrimônio Cultural, que fora a 

“valorização do nosso patrimônio cultural e sua integração nos planos de turismo e 

desenvolvimento econômico do país”, ao comentar o relatório final da reunião do Comitê de 

Peritos da Unesco ocorrida em Túnis em janeiro daquele ano.11 Soeiro também esteve 

presente no Congresso Extraordinário Interamericano do Turismo, entre 18 a 25 de agosto de 

1972, no Rio de Janeiro, durante o qual o diretor da Embratur, Paulo Manoel Protasio, teria 

mostrado interesse em firmar uma cooperação entre essa Empresa e a Unesco, ao mesmo 

tempo em que manifestou a intenção de entrar com contato com Soeiro para “estabelecer, com 

ele, um programa de cooperação que permitirá à Embratur apoiar e estimular os projetos 

atualmente desenvolvidos pelo patrimônio.”12 O contato entre a DPHAN e a Embratur 

estreitou-se efetivamente em 1975, data da primeira ação conjunta entre as duas instituições, 

com o Programa Integrado de Reconstrução das Cidades Históricas (AGUIAR, op.cit.: 130).  

 Vale, por fim, destacar os trechos do relatório de Parent em que este mostrou ciência 

em relação aos possíveis danos que o turismo poderia causar ao se aliar aos “demais fatores 

de degradação e, tanto material como psicologicamente, contribuir para degradar os bens 

naturais e culturais e, por conseguinte, negar-se a si próprio.” Para tanto, o perito sugeria que 

a atividade fosse acompanhada e controlada – seus elogios à criação da Embratur foram 

essencialmente nesse sentido – e que a rentabilidade do turismo não fosse o único critério a 

ser utilizado como medida do sucesso da atividade: 

Ao contrário, importa que o turismo não constitua um fim em si mesmo, nem mesmo 
um meio de satisfazer simultaneamente a curiosidade e o conforto de não-
brasileiros ou de uns poucos brasileiros desconectados da realidade nacional, mas 

                                                 
11  SOEIRO, Renato. Ofício ao Ministro das Relações Exteriores, Nestor dos Santos Lima, em 14/11/1968 – AI, 

ACI/RJ. 
12  “A Chave do Império” Última hora, 17/08/1972; “Carta do Rio de Janeiro, ponto final” Correio da Manhã, 

26/08/1972 – IPHAN/Assuntos Internacionais/ O.E.A, ACI/RJ. 
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que o modelo técnico da infra-estrutura associe o modo de conhecer a cultura 
brasileira à maneira de vivê-la e, desse modo, possa integrar a tradição, a ciência e 
a salvaguarda dos valores do Brasil antigo ao desenvolvimento do Brasil futuro. 
(PARENT, 2008: 19) 

Avaliações e sugestões como presentes no relatório de Michel Parent contribuem para 

se entenderem, dentro da perspectiva da história da preservação do patrimônio cultural no 

Brasil, não apenas as relações entre os órgãos de proteção, mas também as mudanças nas 

formas de conceber o patrimônio cultural, seus sentidos, valores atribuídos, formas de gestão 

e proteção. Analisar como suas sugestões, assim como as de outros consultores da UNESCO, 

influenciaram as ações do IPHAN é um trabalho muito interessante, que pode ajudar a 

entender os pontos de contato e os debates entre as duas instituições de preservação do 

patrimônio cultural, o que, no entanto, foge ao escopo desta apresentação. Fica aqui apenas a 

contribuição sobre um elemento de destaque no âmbito do organismo internacional – o 

turismo cultural – e algumas das formas como foi proposto em relação às cidades brasileiras e 

junto à Instituição responsável por sua proteção e dos bens culturais nelas presentes. 
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MUDANÇAS NAS RELAÇÕES DE PODER EM PORTUGAL NA PRIMEIRA 
METADE DO SÉCULO XIII:  CAUSAS DO FORTALECIMENTO DO PODER REAL 

FRENTE AO PODER ECLESIÁSTICO 
 

Aline Cristina de Freitas Vian 
 

Resumo: Ao longo do século XII o poder da Igreja consolidou-se em Portugal no contexto 
das guerras de Reconquista. A paz e a governabilidade dependiam diretamente da ação e do 
poder militar do rei associado ao papel da Igreja de consolidação do cristianismo e de 
manutenção dos fiéis. Havia um equilíbrio nas relações de poder entre a nobreza (tendo por 
principal representante o rei) e a Igreja, sendo que cada um possuía uma área de influência 
específica. Na primeira metade do século XIII a situação começou a se modificar. Houve o 
fortalecimento do poder real frente ao poder eclesiástico e a instalação de uma estrutura 
administrativa, jurídica e fiscal que permitiria à realeza garantir a unidade do reino e manter 
sob controle a atuação de nobres e clérigos.  
 
Palavras-chave: Fortalecimento do poder real, Portugal, Igreja. 
 
 
Abstract: During the XIIth century, political power of the Catholic Church was consolidated 
in Portugal. It was Reconquest war times. Peace and governance depended directly of king’s 
militar power and actions in association with Catholic Church’s role of maintenance of 
Christianity in the region. There was a balance in the political relations between nobility 
(mainly represented by the king) and the Church. During first half of the XIIIth the situation 
has changed. King’s political power became stronger than church’s one and kings installed a 
new administrative, legal and fiscal structure that guarantee the maintenance of kingdom’s 
unity. The new structure allowed the king to control clergy and aristocracy political actions, 
too.  
 
Key-words: King’s political power strength, Portugal, Church. 
 

 

1. Introdução 

Ao longo do século XII o poder da Igreja consolidou-se em Portugal no contexto das 

guerras de Reconquista. A paz e a governabilidade dependiam diretamente da ação e do poder 

militar do rei associado ao papel da Igreja de consolidação do cristianismo e de manutenção 

dos fiéis. As relações de poder baseavam-se numa estreita ligação entre a realeza, a nobreza e 

representantes do alto clero católico sendo que o rei, juntamente com bispos, priores e abades 

eram os responsáveis pelas principais decisões a serem tomadas no reino.  

A partir do reinado de Afonso I (1139-1185) e da consolidação do reino de Portugal1 

houve a implantação de vários institutos religiosos regulares em Portugal em decorrência da 

                                                 
 Mestranda em História Social pela Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São 

Paulo (FFLCH – USP) 
1 O reconhecimento de Portugal como reino ocorreu somente em 1179 através da bula Manifestis Probatum  

concedida pelo Papa Alexandre III. 
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grande doação de terras e de direitos dados, pelo rei, aos clérigos, em reconhecimento aos 

serviços prestados à Coroa. Os principais grupos favorecidos foram os cônegos regrantes de 

Santo Agostinho (ligados à abadia de Santa Cruz de Coimbra), os cistercienses (ligados ao 

mosteiro de Alcobaça) e as Ordens Militares. A nobreza, tradicional detentora do poder 

armado e que tinha por obrigação servir ao rei  – devido aos laços de vassalagem que os 

uniam – fornecia armas e homens para a guerra. Também recebia préstamos da Coroa, além 

de cumprir seu papel de “bom cristão” na luta contra os “infiéis”. 

Nesse contexto, observa-se que havia um certo equilíbrio de poder entre os três 

principais grupos: o rei, a Igreja e os nobres. A nobreza portuguesa era formada pelo rei e por 

nobres que tinham por característica principal a ação militar, guerreira. Assim, o rei tinha um 

importante papel militar, sendo o principal elemento aglutinador da nobreza na luta contra os 

muçulmanos. Seu prestígio era maior quanto maior era sua atuação na guerra. A importância e 

o poder do clero derivavam de seu poder espiritual, de sua capacidade de ligação direta e 

imediata com o sagrado2 numa sociedade profundamente ligada à religiosidade e onde ainda 

se acreditava que “todo poder vêm de Deus”3. Quanto à nobreza, a maioria possuía grande 

poder em suas regiões de origem sendo grandes senhores locais. Havia uma estrutura 

hierarquizada onde cada um tinha diferente grau de poder e riqueza dependendo, 

principalmente, de sua linhagem de origem. Dessa forma, a defesa, a administração e a 

manutenção do reino como tal estavam intrinsecamente ligados à boa convivência e à atuação 

conjunta destes três elementos sociais – cada um agindo em sua esfera específica de poder. 

A situação começou a mudar durante o reinado de Sancho I (1185-1211). O equilíbrio 

de poder começou a ser alterado já que este rei (e, posteriormente, seus sucessores) passou a 

atuar no sentido de criar uma estrutura administrativa, judicial e, inclusive, religiosa mais 

eficaz para o reino e que lhe permitisse um maior controle do que se passava, reduzindo a 

influência de nobres e clérigos e buscando o fortalecimento do poder real. É o que se discutirá 

de forma mais aprofundada a partir de agora. 

 

2. Fortalecimento do poder real na primeira metade do século XIII: 
intencionalidade ou acaso? 

A primeira parte do reinado de Sancho I foi marcada ainda pela guerra contra os 

muçulmanos, sendo que houve uma grande incursão árabe em terras portuguesas em 1190. 

                                                 
2 “E eu te darei as chaves do reino dos céus; e tudo o que ligares na terra será ligado nos céus, e tudo o que 

desligares na terra será desligado nos céus” in Mateus, 16,19. 
3 “(...) não há autoridade que não venha de Deus (...)” in Romanos, 13,1. 
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Nesse processo de luta, onde Portugal conquistava e perdia território, o rei doou muitas terras 

às Ordens dos Hospitalários e dos Templários reconhecendo seus serviços prestados em 

combate. Seus castelos e fortalezas eram a guarda avançada contra as incursões dos infiéis e 

também refúgio para os colonos que se fixavam nas redondezas. A partir de 1191 (e até 

1211), a situação mudou. Houve o arrefecimento das lutas de Reconquista e Sancho I passou a 

envolver-se em lutas por questões territoriais contra o reino vizinho de Leão. Internamente, 

teve início o período de divergências contra o clero secular português. Oliveira Marques 

observa que Sancho I era um rei belicoso e conflituoso de natureza e mostra que “às querelas 

com o papa e com os bispados limítrofes sucederam-se novas questões: as que opunham o rei, 

de um lado, e a igreja portuguesa, de outro” sendo que as divergências “nasciam de conflitos 

sobre privilégios, doações régias ou jurisdição” (MARQUES, 1985: 84-85).  

É importante destacar que em Portugal, no início do século XIII, já havia uma 

organização eclesiástica estruturada e definida, dividida entre as diversas ordens religiosas e 

onde cada uma tinha seu papel e sua influência específicos tanto no âmbito local como em 

todo o reino. Cada corrente religiosa buscava estar próxima do governante, desempenhando 

adequadamente suas funções civis e eclesiásticas, de forma a garantir cargos relevantes no 

reino e a colaborar nas decisões essenciais para a expansão e manutenção da fé cristã. Assim, 

cada “casa” religiosa buscava ampliar a influência de sua regra sobre o reino e sobre a 

população em geral – desde a nobreza até o povo. Dessa forma, além das disputas de poder 

entre a realeza e o clero e entre a realeza e os nobres, Portugal enfrentava, também, uma 

disputa entre os clérigos para arrebanhar fiéis e para obter a exclusividade de atuação em 

certos locais. Ao longo do tempo, houve vários conflitos intra-clero que somente puderam ser 

resolvidos através da intermediação papal (ALMEIDA, 1967: 91-95).  

As disputas entre os eclesiásticos geralmente envolviam, também, diretamente a 

pessoa do monarca. Como exemplo, temos o conflito entre o Bispo do Porto, Martinho 

Rodrigues, e o seu cabido. O bispo anulou reformas que foram introduzidas por seu 

antecessor e que afetavam diretamente regalias dadas ao cabido – como a criação de 

dignidades capitulares, a forma de divisão dos rendimentos da diocese e a determinação da 

extinção da vida monástica dos cônegos sob a regra de Santo Agostinho (ALMEIDA, 1967: 

182). O cabido contestou a retirada destas regalias e invocou a autoridade régia de Sancho I 

em seu favor, o que resultou na definição de violentas sanções ao bispo. Este foi despojado de 

seus bens, alfaias e cavalgaduras e teve um irmão preso como represália. Em contrapartida, 

por ordem do Papa, o Bispo de Samora entrou na questão e colocou um fim à contenda 

obrigando o Rei a se comprometer a reparar a injustiça feita ao Bispo do Porto e a não mais se 
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intrometer em questões eclesiásticas. Alguns autores, como Fortunato de Almeida e 

Alexandre Herculano, argumentam que este tipo de interferência real não devia ser 

considerado como algo excepcional e estranho àquela realidade já que, tradicionalmente, 

durante o período visigótico, era comum que a nomeação dos bispos fosse feita pelo próprio 

rei com a anuência do clero e do povo (ALMEIDA, 1967 e HERCULANO, 1980). 

No começo do século XIII, com o arrefecimento das lutas de Reconquista e com a 

maior estabilidade no reino, os reis começaram a se preocupar com novas questões de ordem 

fiscal, administrativa e política. A manutenção da unidade do reino era complexa frente às 

ameaças expansionistas de Castela e Leão, à ainda constante luta com os muçulmanos ao sul e 

ao desejo de certos nobres e clérigos portugueses de, com suas ações, aumentar seu poderio e  

substituir a influência do monarca em diversas regiões. Sancho I e Afonso II tiveram a 

colaboração de vários nobres em suas ações em busca da ampliação do poder real, muitos 

pertencentes originalmente à fidalguia modesta. Alguns destes nobres, como o chanceler 

Julião Pais e, seu sucessor, Gonçalo Mendes e o mordomo-mor, Pedro Anes, demonstravam 

claramente sua posição contra o clero e colaboraram na adoção de medidas que resultaram no 

fortalecimento do poder real (COELHO & HOMEM, 1996:102-103).  

A Igreja havia obtido muito poder em Portugal e seu domínio concorria, muitas vezes, 

com o domínio real. As instituições religiosas e os clérigos recebiam recursos de tributos, 

doações, serviços e, além disso, exerciam toda a autoridade devida como senhores de grandes 

extensões de terras. Possuíam, também, outros privilégios que contribuíam para ampliar seu 

poderio econômico e social como: o privilégio do foro eclesiástico, decorrente da introdução 

do direito canônico, que colocava os eclesiásticos e os bens da igreja fora da ação do poder 

civil e o direito de asilo, pelo qual um perseguido pela justiça, refugiado numa igreja, não 

podia ser preso. O clero se beneficiava, ainda, da isenção de impostos – que só podiam ser 

cobrados em situações específicas, como para cobrir os gastos com a luta de Reconquista – e 

da isenção da prestação do serviço militar – situação mal definida na Península Ibérica devido 

ao seu permanente estado de guerra com os muçulmanos. Por fim, possuíam o privilégio de 

usar as censuras eclesiásticas, ou seja, tinham o poder de excomungar e interditar os fiéis, fato 

que tinha impactos muito duros já que, quando aplicado, praticamente isolava o indivíduo do 

convívio social e lhe impunha uma onerosa carga material que durava até o momento de 

obtenção da absolvição total de suas faltas. 

Além do grande poder da Igreja, a realeza enfrentava, também, uma séria oposição da 

nobreza tradicional. É importante destacar que a dinastia de Borgonha ascendera ao poder em 

Portugal recentemente (com Afonso Henriques) e que, desde seu governo, houvera grande 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

contestação – implícita e explícita –  a esta monarquia por parte da nobreza condal 

portucalense, instalada principalmente no norte da península. Assim, o monarca enfrentava 

graves questões para a manutenção de sua soberania tanto com a nobreza como com os 

clérigos, ambos, historicamente, fortes representantes do poder local em suas respectivas 

regiões e contrários à implantação de um poder monárquico único e mais centralizado. O fato 

de a nobreza tradicional, de origem portuguesa, estar ainda vinculada ao antigo costume 

visigótico que determinava que o melhor guerreiro deveria ser eleito rex, não adotando o 

costume de sucessão hereditária, comum na região da Borgonha, juntamente com a ameaça de 

redução de seu poder local derivada das ações dos reis contribuíram para a ampliação e 

manutenção das querelas dentro das camadas mais altas da sociedade.  

Quando Afonso II subiu ao trono em 1211 enfrentou graves contestações da nobreza e 

de alguns eclesiásticos ao seu reinado. Os nobres justificavam-se pela incapacidade física e 

militar do novo monarca, que havia sido enfermiço durante toda sua mocidade e não 

demonstrava a mesma sagacidade militar de seu pai (Sancho I) – qualidades necessárias a um 

“bom rei4”. Além disso, Afonso II demonstrava a intenção de fortalecer a realeza reduzindo o 

poderio de nobres e clérigos. A coroa encontrava-se numa posição fiscal e administrativa 

fragilizada causada pelas contendas do rei com suas irmãs pela posse de legados deixados por 

Sancho I e, também, em decorrência das grandes doações de terra e de privilégios feitos 

anteriormente à Igreja e à nobreza. Assim, os recursos da coroa estavam limitados e o poder 

do rei era ameaçado pela forte oposição exercida por vários membros da nobreza e da Igreja. 

Pesava, também, sobre este monarca, o fato de não ser considerado um bom chefe militar para 

o reino. 

Afonso II convocou Cortes em 1211 onde foi aprovado um conjunto de leis que 

dariam suporte político e jurídico à sua atuação como soberano. Quanto aos clérigos, adotou, 

inicialmente, medidas para alcançar as boas graças da classe eclesiástica e da Santa Sé. 

Assim, estipulou que os direitos da Igreja deviam ser respeitados, regulou o privilégio do foro 

eclesiástico, regulou a forma de nomeação do pároco nas igrejas de padroado real, estabeleceu 

sua eleição nas igrejas colegiadas e isentou as instituições de determinados tributos, como a 

colheita. Os governadores de distrito (principes terrae), os juízes e os oficiais públicos 

passaram a ter a obrigação de proteger as igrejas e mosteiros contra os seculares (SILVA, 

1971: 9,13,15).  

                                                 
4 Definido já por Gregório de Tours (538-593) como aquele rei que governa em pró da utilitas publica, respeita a 

Igreja e seus representantes e luta para a expansão da fé cristã. 
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Outras leis tinham a intenção de melhorar as finanças públicas, mesmo indo à 

contramão das anteriores. Uma das mais importantes atingia diretamente o poder da Igreja: a 

lei que proibia às igrejas e mosteiros a aquisição de bens de raiz, excetuando-se aqueles que 

fossem destinados à celebração de sufrágios pelo rei e seu pai, 

 

Porque poderia acaeçer que os moesteyros e as outras ordiins de nosso rreyno 
poderiam conprar tantas possissões que sse tornaria en grande dano nosso e do 
rreyno. E pera esta tal conuerria que fezessemos demandas e esto tornarssehia en 
grande dano das egreias e en nosso perjuizo e agravamento. Porem parando nós 
mentes no que podia acaeçer stabeleçemos que daqui adeante nenhuma cousa de 
rrelegiom non conpre nenhuma possissom tirado pera vniuersayro de nosso padre ou 
nosso. E damos a eles leçença dauerem possissões ou outras cousas pera outra 
manera aguisada. Pero nom tolhemos a nenhuum cleriguo poder de conprar 
possissões e de fazerem delas o que quizerem. E sse per uentuyra alguem contra esta 
nossa costetiçom quizer hir perça quanto der pola possissom por pena. 
(HERCULANO, 1856-1868: 169) 

 

A aquisição permanecia livre por doações e legados pios e, também, a qualquer 

indivíduo pertencente à ordem do clero ou aos seculares. Por isso, as conseqüências da 

implantação desta lei não foram as esperadas pela coroa pois grande parte dos bens adquiridos 

pela igreja vinha exatamente de legados ou doações, que eram concedidos como forma de 

remissão dos pecados. 

Em 1216, Afonso II iniciou o processo das confirmações onde corporações, nobres, 

clérigos ou qualquer indivíduo que possuía terras outrora públicas deveria apresentar seu 

título para exame do rei. Após a análise, o monarca anulou diversas doações feitas 

anteriormente aos nobres, à Igreja e a vários eclesiásticos e exigiu que as ordens militares, 

mosteiros, sés, albergarias e outros estabelecimentos pios voltassem a pagar impostos à 

Coroa. Houve uma forte reação dos clérigos, tendo à sua frente o Arcebispo de Braga, D. 

Estevan Soares da Silva, que acusou o rei de praticar violências contra a Igreja e de ser 

adúltero. O monarca reagiu com mais violência e começou a ameaçar o bispo que, em 

resposta, excomungou o rei, o chanceler, o mordomo-mór, todas as pessoas da corte 

afeiçoadas a D. Afonso e colocou o reino em interdito. E, apesar da intervenção papal, essa 

contenda somente foi resolvida após a morte de Afonso II (em 1223). 

Das disputas entre Afonso II e o clero e, também, com a nobreza, pode-se concluir que 

este foi um período onde a realeza buscava se afirmar como um poder centralizado no reino 

de Portugal. O monarca foi o responsável pela criação de uma estrutura administrativa, 

jurídica e fiscal que lhe permitisse um maior controle das decisões do reino. O grande poder 

local, exercido por nobres, eclesiásticos e membros dos concelhos, aos poucos, estava sendo 

suplantado pelo poder real – e na maioria das vezes esse processo não ocorria de forma 
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amigável e tranqüila. O reinado de seu herdeiro, Sancho II, também foi marcado por graves 

tensões entre o rei, os nobres e o clero. Assumiu o governo ainda na menoridade (aos 13 anos 

de idade) sendo que a autoridade efetiva permaneceu nas mãos de seus principais vassalos até 

que pudesse assumir o trono (HERCULANO, 1980: 348-350). A aristocracia portuguesa viu, 

nessa situação, uma oportunidade para recuperar parte de seu poder que havia sido reduzido 

pelas ações de Afonso II – quando este questionou as possessões pessoais de nobres e clérigos 

e ampliou seu domínio territorial e sua soberania recuperando jurisdições da coroa.  

O reinado de Sancho II foi identificado em muitas fontes como um período de agitação 

e violência – “tempora de rouba et malefactoria, tempora de forcia, tempora guerre” 

(COELHO & HOMEM, 1996:106). Nessa época houve, também, graves conflitos 

intranobiliários e de nobres contra o rei, derivados do desejo de certas famílias de ocuparem 

cargos proeminentes junto ao monarca, na administração do reino e na cúria régia em 

detrimento de outras famílias nobres mais tradicionais. Assim, de 1223 até 1227 houve várias 

alterações no elenco governativo em Portugal. As famílias nobres lutavam entre si para 

apropriar-se dos poderes locais e garantir o controle político e territorial do reino. A alta 

nobreza esforçava-se para controlar os ofícios públicos e os cargos político-governativos da 

corte (SARAIVA, 1983: 139-140). Até os prelados portugueses intervieram nas questões 

políticas e disputaram, com os nobres, a primazia política do reino. A partir de 1226, houve 

um pequeno período de trégua interna, causado pelo recomeço das lutas contra os 

muçulmanos ao sul do território o que uniu os nobres e os levou a lutar por um objetivo 

comum. Na guerra, Sancho II conseguiu demonstrar seu valor militar, obtendo importantes 

vitórias no Alentejo. Sob o seu comando, novas terras foram conquistadas dos sarracenos e 

foram criados e estabelecidos mecanismos de controle,  administração e povoamento dos 

novos territórios. Assim, em 1226 os portugueses conquistaram Elvas; em 1232, Moura e 

Serpa; em 1234, Aljustrel e em 1238, Mértola, Alfajar de Pena e Tavira. Com sua atuação, a 

partir de fins de 1228, Sancho II voltou a controlar efetivamente o poder, saindo da tutela de 

seus vassalos, e regressou à situação que herdara de seu pai trazendo, novamente, aos cargos 

governativos os mesmos proceres que constituíam a cúria régia de 1222.  

Mas, mesmo após os sucessos militares na fronteira, os conflitos internos do rei com 

os nobres se aprofundavam e as querelas com o clero se  intensificavam. Assim, houve 

divergências com o Bispo do Porto, Martinho Rodrigues, que acusava o rei de usurpar a 

autoridade eclesiástica e de não defender os clérigos e as ordens monásticas de abusos de 

nobres e prelados. Houve também dissensões com o Bispo de Lisboa, D. Sueiro, relativas à 

isenção do serviço militar e ao privilégio do foro. O rei argumentava que os bispos concediam 
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tonsura a muitos homens que, dessa maneira, queriam fugir ao pesado encargo da guerra e a 

outros que procuravam livrar-se de responder por crimes praticados perante os tribunais 

seculares, contando com a maior benignidade dos tribunais eclesiásticos .  

A anarquia política vigente em Portugal, juntamente com as diversas queixas 

apresentadas pelos eclesiásticos, chamaram a atenção do Papa Gregório IX que, através de 

várias bulas, tentou obrigar o rei a respeitar a Igreja e seus representantes em Portugal 

(ALMEIDA, 1967:177-178). As queixas crescentes dos clérigos contra as ações de nobres e 

do rei, que oprimiam as igrejas e usurpavam seu patrimônio, levou o Papa à efetiva aplicação 

das censuras eclesiásticas. Houve o interdito do reino e D. Sancho e seus correligionários 

foram excomungados. As dissensões com a Santa Sé e a desordem interna reinante resultaram 

na deposição de Sancho II pelo Papa Gregório IX  em favor de seu irmão D. Afonso, Conde 

de Bolonha, em 1245.  

D. Afonso governou Portugal por 3 anos como visitador, curador e defensor do reino 

(1245-1248). Com a morte de Sancho II, tornou-se rei em 1248. Apesar de ter sido elevado ao 

trono com o apoio da Santa Sé, Afonso III também enfrentou graves disputas com os clérigos 

e nobres. Em 1258, Afonso III mandou proceder às inquirições com o intuito de defender os 

direitos do fisco da Coroa e de eliminar fraudes e usurpações, então comuns. Os inquiridores 

deveriam verificar todos os direitos que o rei tinha e devia ter em cada local (direitos novos e 

velhos, de foros, padroados de igrejas, honras novas e velhas, coutos, herdades de cavaleiros e 

Ordens). As inquirições identificaram muitos abusos e usurpações do patrimônio real sendo 

que foram criadas leis para evitar que esta situação se repetisse. Apesar das queixas de nobres 

e clérigos contra as inquirições, Afonso III conseguiu manter suas decisões e assegurar seu 

poder sobre seus oponentes. Foi durante seu reinado que efetivamente se consolidou uma 

estrutura administrativa, jurídica e fiscal que permitiu um maior controle sobre o reino e 

maior capacidade de reação às ações de seus opositores . 

 

3. Considerações Finais 

Nesta comunicação discutimos a questão do fortalecimento do poder real frente ao 

poder eclesiástico em Portugal durante a primeira metade do século XIII. Nota-se que, durante 

o século XII, havia um equilíbrio nas relações de poder entre a nobreza (tendo por principal 

representante o rei) e a Igreja, sendo que cada um possuía uma área de influência específica 

principalmente em âmbito regional. A paz e a governabilidade do reino dependiam 

diretamente da ação e do poder militar do rei associado ao papel da Igreja de consolidação do 

cristianismo e de manutenção dos fiéis.  
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No século XIII, com o arrefecimento das guerras com os muçulmanos e uma maior 

estabilidade interna, a situação começou a se modificar. Além da função militar, o monarca 

passou a ter uma maior responsabilidade em garantir a unidade do reino: era necessário 

povoar as novas áreas conquistadas ao sul do território, proteger as terras portuguesas do 

avanço expansionista de Castela e Leão e manter sob controle a atuação de nobres e clérigos, 

que buscavam ampliar suas áreas de influência. Para cumprir seu papel, os reis precisavam de 

recursos - humanos (pessoas), materiais (dinheiro) e, principalmente, era necessário ampliar 

seu poder político. Para conseguir isso, os reis iniciaram a instalação de estruturas jurídicas, 

administrativas e fiscais que lhes permitissem ter um maior controle sobre o que se passava no 

reino. Concomitantemente à criação deste aparato administrativo, houve um embate de forças 

entre a realeza e o clero que resultou, a partir do reinado de Afonso III, no efetivo 

fortalecimento do poder real frente ao poder eclesiástico.  

Assim, a realeza assumiu uma posição de destaque incontestável na administração e na 

manutenção da unidade do reino português a partir dos anos 1250 sendo que o fortalecimento 

do poder real ocorreu como resultado das necessidades apresentadas pela sociedade 

portuguesa do século XIII. E mesmo com a nova estrutura de poder criada, a realeza, a 

nobreza e o clero permaneceriam como os principais agentes sociais atuantes no reino durante 

os séculos XIII e XIV.         
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“O trabalho da gente es a vida da gente”: experiências, memórias e narrativas orais de 
trabalhadores latinos em Uberlândia – MG 

 
Maria Gisele Peres* 

 
RESUMO 
Este artigo tem como objetivo expor algumas reflexões sobre a pesquisa realizada no curso de 
Mestrado em História da Universidade Federal de Uberlândia. Neste trabalho foram 
problematizados os significados sociais e as tensões presentes nas relações estabelecidas por 
trabalhadores latino-americanos (não-brasileiros) em suas trajetórias, memórias e culturas. Já 
neste artigo o foco será suas itinerâncias como um movimento impulsionado pelo trabalho 
que realizam. Nesse sentido a ênfase estará em suas andanças e nos motivos que os levam a 
deixar seus países como uma alternativa para suas vidas. 
PALAVRAS-CHAVE: culturas - trabalho - experiências 
 
ABSTRACT 
This article has with objective to show some reflections about the inquiry carried out in the 
course of Master's degree in History in the Federal University of Uberlândia. In this work I 
problematize the social meanings and the present tensions in the relations established by 
Latin-American workers (non-Brazilians) in his trajectories, memories and cultures. In this 
article the focus will be his intinerance like a movement driven by the work that they carry 
out. In this sense the emphasis will be in his wanderings and in the motives that take them 
leaving his countries like an alternative for his lives. 
KEYWORDS: cultures - work – experiences 

 

 

 

Ao realizar a pesquisa de mestrado a partir das narrativas orais de latino-americanos 

que trabalham na cidade de Uberlândia e que circulam pelas diversas cidades do Brasil e da 

América Latina – muitos até mesmo na Europa – e tendo como foco suas experiências de 

viver estas andanças, realizando trabalho autônomo, pude compreender que suas práticas 

evidenciam um sentido diferente para esse “viver sem fronteiras”. Ao contrário dos 

movimentos migratórios do final do século XIX e início do século XX incentivados pelo 

governo em suas políticas de substituição de mão-de-obra, suas narrativas indicam que esses 

trabalhadores não vieram “fazer a América”.  

Diante desse novo processo, percebo que esses trabalhadores estão em busca de 

alternativas para suas vidas e isso não significa necessariamente enriquecer ou estabelecer-se 

de forma definitiva no Brasil.  

Busquei compreender o trabalho que realizam e seu modo de viver sempre em 

movimento como uma das formas possíveis de compreender suas práticas e viveres como 

expressão do processo de exploração social a que eles e muitos outros trabalhadores estão 

                                                 
*  Professora de História da Escola Estadual Maria da Conceição Barbosa de Souza, mestre em História Social. 
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submetidos. Este processo traduz um movimento de reordenação das forças e interesses no 

mundo capitalista que, se muitas vezes gera exploração e dominação, também aponta a 

construção de alternativas que, no caso dos trabalhadores latinos, evidenciam-se por meio das 

experiências vividas em suas andanças. 

Ao longo da produção das narrativas, compreendi que para que possam viver em 

constante movimento é necessário que conheçam pessoas. Desde a saída de seus países até a 

chegada em Uberlândia, estes trabalhadores contam com a contribuição de amigos e parentes. 

São pessoas que vivem experiências parecidas com a desses trabalhadores e que, como já 

conhecem melhor o Brasil, podem então ajudá-los. Ao perceber isto foi possível compreender 

que sair do país implica a necessidade de criar uma rede de relações que lhes possibilitem este 

movimento constante. 

O envolvimento de toda a família, assim como as amizades que são construídas por 

meio do trabalho, forjam esta rede de relações que lhes proporciona uma maior estabilidade 

para suas andanças ou para o período em que ficarão no Brasil. 

Ao narrar o trajeto que percorreu desde o Uruguai até Minas Gerais, pergunto ao Sr. 

Marcelo por que ele escolheu a cidade de Uberlândia para viver, e sua narrativa acontece da 

seguinte forma: 

É, bueno, o negócio é assim, eu sempre teve como um ideal da minha vida poder 
morar no Brasil, né? Eu gosto desde de pequeno, meu pai trabalhava, é, assim de 
marino, ele chegava muito ao Porto de Santos, São Paulo, ele levava brinquedos 
pra mim, livros todos sempre daqui e eu escutava muita música também e sempre 
gostei do Brasil. Aí o sonho meu era ficar em alguma parte do Brasil quando eu 
tivesse certa idade, que eu já tinha, né? Aí a gente estava passeando por Santa 
Catarina e trabalhando também, o verão de 2005 e conhecemos em Laguna dois 
companheiros de trabalho que também eram artesãos, e daqui de Uberlândia, daí 
eles falaram muito bem daqui, que aqui era legal pra nós trabalhar, eles se 
mandaram (inaudível) pra gente, oferecendo sua casa pra quando a gente chegar 
até arrumar a situação e daí chegamos em Uberlândia com, com esta intenção e 
com esta invitación.1 

 
Em sua narrativa pude perceber que o motivo de sua vinda se apresenta em dois 

momentos que se entrelaçam. O primeiro momento é marcado por sua expectativa em relação 

ao Brasil que foi constituída por meio de músicas, livros e histórias que seu pai lhe havia 

contado. Estas lembranças da infância possivelmente fizeram com que o Brasil se tornasse 

para ele um lugar idealizado. Os brinquedos, livros e músicas que já conhecia são os 

referentes que ativam sua memória e que o fazem construir sua narrativa onde o Brasil se 

transforma em um sonho de infância que se realiza agora na vida adulta. 

                                                 
1  Entrevista realizada com o Sr. Marcelo Rodriguez, na Praça Tubal Vilela em Uberlândia no dia 21 de 

fevereiro de 2006.  
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O segundo momento está nas relações constituídas, afinal não bastava apenas sonhar 

com o Brasil, era necessário também construir uma rede de relações para que sua decisão de 

ficar em alguma parte do país fosse possível. Assim, sua chegada em Uberlândia é então 

mediada por expectativas, mas também por outros trabalhadores que nesta cidade moravam e 

que lhe apoiaram em sua empreitada.  

Diferentemente do Sr. Marcelo que fundamenta a escolha pelo Brasil em suas 

reminiscências da infância, a vinda da Sr. Isaías Manuel Velásquez Villega, peruano de 50 

anos, que vive no Brasil desde 1981, é marcada por um tempo diferenciado. Ao narrar sobre 

sua decisão de vir para o Brasil, ele fala: 

[...] estube seis anos na marinha de guerra, era marinheiro enfermeiro, então, e 
depois eu apresentei com cinco anos apresentei a renúncia pra sair da marinha, eu 
não gostava da marinha, eu entrei porque minha mãe me disse que era bom pra 
mim que era uma carreira e essas coisas todas, né?2 

 
Sua narrativa traz as marcas de sua experiência na Marinha Chilena e, 

consequentemente, por ter entrado nela no ano de 1973, sua vida acaba sendo envolvida no 

golpe que ocorreu seis meses depois da sua entrada. Ao refletir sobre o enredo que construiu 

para explicitar suas vivências, compreendi que a necessidade de buscar melhores condições de 

vida fora da marinha significava principalmente romper com uma disciplina que contradizia 

com seu modo de viver e que foi suportado por ele como um meio para ganhar a vida. 

Ao lhe perguntar por que resolveu deixar seu país esse trabalhador diz: 

[...] saindo da marinha, eu estive seis anos, eu entrei 73, 73, 74, 75, 76, 77, 78 foi o 
ano que eu saí, entendeu? Eu tube seis anos depois eu saí porque eu pensei direito, 
eu já mexi com isso, não vou voltar atrás e não gosto muito mesmo dessa disciplina 
militar, então, vou sair. Aí fiquei um tempo desempregado no Chile quando eu 
estava sentado fora de casa así por essas horas tipo quatro da tarde passou um sub-
oficial da marinha que eu conhecia de quando eu estava no hospital naval como 
enfermero e conversando com ele, ele me disse “vá para o Brasil, o Brasil é bom, eu 
tenho uns sobrinhos em São Paulo e eles tão bem, vai lá pro Brasil”, me deu o 
endereço e eu vim pra cá, né? Aí eu encontrei aqueles parentes dele e me deu uma 
orientação, uma ajuda e eu fiquei por aí.3 

 
Ao marcar o tempo em que esteve na marinha me pergunto o que seria o “entendeu” 

utilizado por ele ao término da marcação que faz deste tempo. Possivelmente estaria tentando 

me chamar a atenção para esta experiência que viveu em busca de construir um diálogo em 

que houvesse um entendimento comum sobre o que foi viver este tempo da ditadura chilena. 

Fico, assim, pensando sobre as reformulações que ocorreram dentro da marinha com a 

militarização do Estado, o que me faz refletir sobre como foi para ele viver este tempo 

enquanto um enfermeiro da marinha e se, para além da necessidade de trabalhar, o Sr. Isaías 
                                                 
2  Entrevista realizada em Uberlândia com o Sr. Isaías Manuel Velásquez Villegas, no dia 14 de junho de 2006. 
3  Entrevista realizada em Uberlândia com o Sr. Isaías Manuel Velásquez Villegas, no dia 14 de junho de 2006. 
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também não sentiu a necessidade de se afastar da repressão, da sobrecarga de trabalho, da 

intolerância e da disciplina militar, da qual ele já não gostava muito, mas que foi obrigado a 

aceitar como uma forma de sobreviver. Talvez esta seja uma escolha política que permite 

refletir sobre o que o trouxe ao Brasil.  

Além disso, deve ser salientado que, embora os significados atribuídos para sua vinda 

sejam diferentes, as relações constituídas por este trabalhador foram fundamentais para que 

pudesse permanecer no Brasil. Assim como o Sr. Marcelo, também o Sr. Isaías constituiu 

relações que lhe indicaram um lugar para o qual deveria se dirigir para trabalhar. A cidade de 

São Paulo foi ao primeiro momento sua opção, pois lá havia pessoas que podiam lhe dar “uma 

orientação, uma ajuda”4. 

Essas redes de solidariedade estabelecidas tornam-se a base para o viver dessas 

pessoas ao longo de suas andanças por diversas cidades e países. Ao dialogar com a Sra Norca 

durante uma entrevista em sua casa, ela explica como sua família conseguiu alugar a casa 

onde moram, uma vez que se encontram de forma “ilegal” no país, portanto, sem os 

documentos necessários para que um contrato de aluguel seja firmado por meio de uma 

imobiliária: 

[...] antes (dela vir) já meu esposo estava aqui. Ele conheceu um amigo, por 
intermédio desse amigo, entón, foi mais fácil, foi mais fácil de alugar. 
P: Daí esse amigo ajudou? 
Ajudou. Por isso que falo que la gente, aqui brasileiro ajuda, né? É isso.5 

 
Retomando este mesmo tema em outra entrevista realizada em sua casa, a Sra Norca 

fala: 

[...] foi por um amigo de meu esposo. É, esse amigo conhecia la dona de aqui, 
entón, ele recomendó e foi como garante. Foi como garante e por isso que nos 
alugaram essa casa. Tem que ser conhecido assim para, por fazer... 
P: Tem que ter outras pessoas, né? 
Ter outras pessoas que são de aqui, conhecer e para por alugar se não la gente fica 
na rua. É, aí, aqui estamos já, dois meses em esta casa. Também que, a casa não es 
así muito boa pero dá para morar. Dá para morar, o aluguel es menos, tudo, 
estamos, é, mais perto também do centro porque no otro lugar dá, é longe demais, 
na otra casa que estávamos e hoje tá melhor. Tá melhor até para as meninas 
brincar aqui um pouquinho, tem este área grande, é folgado.6 

 
O que percebo é que a receptividade dos brasileiros, da qual muitos falam durante as 

entrevistas7, está vinculada também a determinadas necessidades. Por trás do caminho que 

percorrem existem relações construídas que ajudam a promover os deslocamentos, 

                                                 
4  Idem 3. 
5  Entrevista realizada com a Sra Norca Esperanza Basquez Rojas em Uberlândia, no dia 23 de março de 2006. 
6  Entrevista realizada com a Sra Norca Esperanza Basquez Rojas em sua residência no dia 14 de abril de 2006. 
7  Foi recorrente durante as entrevistas a imagem do brasileiro ou do mineiro como gente cálida, hospitaleira, 

que sabe receber bem as pessoas. 
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constituindo assim um círculo de apoio que propicia o estabelecimento em uma moradia ou 

que lhes dão abrigo por algum tempo até que tenham condições financeiras para alugar sua 

própria casa. 

Em seu enredo, esta trabalhadora ainda aponta quais são os critérios da escolha do 

local para morar, onde “o aluguel es menos8”, sendo “mais perto também do centro9”, o que 

propicia, além da economia no transporte para seus locais de trabalho, também uma 

acessibilidade maior a esses locais.  

No entanto, não pude deixar de pensar sobre o que também está do lado oposto dessas 

expectativas, o que significa não construir essas redes. Esses trabalhadores vivem a 

possibilidade de que a vinda não dê certo e que se tornem pessoas sem lugar, ficando nas ruas, 

e quem sabe, se tornando até mesmo indigentes. 

Além disso, o que muitas vezes significa solidariedade para esses sujeitos, para os 

brasileiros pode significar uma forma de ganhar dinheiro. Se por um lado essas relações 

constituem uma rede de solidariedade, por outro são constituídas também por interesses. 

Aceitar alugar uma casa sem um contrato formal para pessoas que estão “ilegais” pode ser 

também a garantia de pagamento caso elas tenham o interesse de se resguardarem. 

Durante uma entrevista com o Sr. Marcelo na Praça Tubal Vilela este trabalhador foi 

narrando porque no ano de 2006 saiu de Uberlândia por alguns meses. Em sua narrativa ficam 

claras as tensões vividas por ele com aqueles que inicialmente haviam sido muito 

hospitaleiros: 

É, mas em naquele 2006 se puse muito insuportáble, aí se unió aquele, el marido da 
senhora que alugo pra nós, é um cara muito agressivo e muito invidioso, é, por 
invidia, porque la gente no levava gente em la casa, vo te falar, la gente que foi la 
casa foi você que foi una vez, não foi? O dos, não sei, uma...  
[...] Uma. Fernando creio que foi duas e o chile foi duas, em todos esses nueve 
meses, tô te falando, ah e foi una mulher uma vez hacer su tatuagem na casa, tá? 
Que la queria privado, não gostava de fazer na rua, aí o cara começo a pedir cada 
vez mais dinheiro por una solo pieça, todos los vizinos com casa com três cômodos 
tan pagando lá 130, tavan, 130, 150, aí eles começaram pedindo sempre a gente e a 
los nueve meses estava pagando quase 200 por aquele cômodo que você conhece. Aí 
tuvimos una briga com eles e se junto tudo aquilo, aquela (cordenada?), aqui tinha 
vontade de viajar um poco e conhecer mais, no? Que é parte dos nossos planos, aí 
dicimos bueno vamo embora, vamo embora e fuímos para Rio de Janeiro.10  

 
Afirmando uma boa imagem ao falar de seu bom comportamento enquanto locatário e 

colocando-se até mesmo como uma pessoa invejada pelo locador da casa, o Sr. Marcelo traz 

                                                 
8  Idem 6. 
9  Idem 6. 
10  Entrevista realizada com o Sr. Marcelo Rodriguez. em Uberlândia, no dia 02 de junho de 2007. 
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em sua narrativa as tensões vividas nas relações que constitui. Relações essas que, se em 

muitas situações lhes foram favoráveis, em outras significou controle ou exploração.  

O Sr. Marcelo vivia com sua esposa no Bairro Martins em um espaço que se resumia 

em um cômodo com banheiro onde dormiam, cozinhavam e trabalhavam criando o artesanato. 

Porém, apesar de seu “bom comportamento” enquanto vizinho e enquanto locatário, o Sr. 

Marcelo viu sua autonomia ser cerceada por um homem “agressivo e muito invidioso11” que 

quis lhe retirar o direito em levar pessoas à sua casa e que usou isso como uma das 

justificativas para um constante aumento do aluguel. 

Por que este controle intenso? Acredito que há interesses em jogo e que a questão não 

seja apenas lucrar com o aluguel, mas também uma desconfiança, pois havia a possibilidade 

de que fosse enganado. Afinal, fiquei pensando se ao alugar seu imóvel o dono desta casa 

também não se sentia como que pactuando com o Sr. Marcelo e sua esposa e se não via nesta 

situação a possibilidade de que eles abrigassem outros trabalhadores considerados “ilegais”. 

Por outro lado, por que aceitaram esta situação por tanto tempo? Uma das 

possibilidades que observei ao longo da pesquisa e que pode ser uma das formas possíveis 

para refletir sobre esta indagação é a situação de “ilegalidade” que permeia o viver destes 

trabalhadores. Por isso indago também se não seria esta situação em que vivem que acabou 

por fazê-los suportar durante estes nove meses o controle e a exploração sofrida, período em 

que o aluguel foi aumentado em mais de 50%. 

Além disso, acredito que este suportar possivelmente está ligado às suas expectativas 

de vida, pois são elas que os fazem permanecer, trabalhar, lutar por seus direitos. Por isso, não 

é possível ver este casal apenas como passivo neste processo de exploração. Embora a 

justificativa para saírem da cidade seja uma vontade de viajar e conhecer outros lugares, esta 

saída foi mediada pela necessidade de buscar outro lugar para ficar, onde não fossem mais 

controlados, resistindo, assim, ao buscar sair dessa situação. 

Isto também me fez perceber que, embora exista esta rede de solidariedade ela não 

significa que as tensões sejam reduzidas ou anuladas, mas que, a partir delas, torna-se mais 

viável permanecer e trabalhar. Assim, estas redes de solidariedade se constituem enquanto 

estratégias para suas andanças e para o tempo em que permanecem, dando-lhes apoio já que 

não podem recorrer aos poderes instituídos. 

Ao mesmo tempo, as problemáticas inerentes à situação de “ilegalidade” são também 

contornadas pelo trabalho que realizam, uma vez que sendo realizado de forma autônoma não 

                                                 
11  Idem 10. 
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os obriga a se submeterem a um patrão ou a leis trabalhistas, já que não possuem também os 

documentos para isto. 

Nesta direção, compreendo que além do sentido econômico vinculado à necessidade 

de sobrevivência, o trabalho para estes sujeitos também é uma prática social. É por meio dele 

que estabelecem relações que lhes permitem permanecer no Brasil ou “circular” pelas cidades 

brasileiras e outros países, conseguindo moradia e garantindo, assim, seu espaço social.  

Em minhas idas a esta praça começou a chamar atenção a forma como seu espaço é 

significado, produzido e (re)elaborado por aqueles que o ocupam através de seus trabalhos, de 

suas práticas e vivências. O trabalho que realizam, seja na praça ou nas ruas centrais da 

cidade, coloca estes trabalhadores em contato permanente com todos aqueles que, por 

diferentes motivos, também dividem com eles este lugar. 

Em uma entrevista com o Sr. Marcelo, realizada em sua casa no bairro Martins, peço 

que fale sobre o trabalho que realiza na Praça Tubal Vilela e ele inicia sua fala: 

Bueno, é, o trabalho da gente sempre tem muitos aspectos, no? Porque, é, o 
trabalho da gente es a vida da gente, es algo que se você tem coisa errada, é, é, é, 
una persoa así, cidadã, cidadana, bom no sei como falam, tá bien cidadã? É, 
sempre tem que acolher algum tipo de trabalho decente pra poder, é, levar sua vida 
e se cuidar, cuidar sua família, sus seres querido e sei lá desfrutar também um poco 
da vida.12  

 
Para falar de seu trabalho o Sr. Marcelo busca criar uma aproximação do que ele 

significa, partindo do suposto de que, de certa forma, o valor que lhe atribui também poderia 

ser compartilhado por mim. A partir da busca por um entendimento comum relaciona-o então 

ao sentimento de cidadania que o trabalho lhe traz, o que possibilita assim ter expectativa de 

um dia também ter seus direitos reconhecidos. Por não separar o trabalho das outras instâncias 

de sua vida, ele também não o dissocia da maneira como se requer cidadão, desta forma o 

trabalho torna-se um direito que, para ele, está relacionado à sua conduta e valores. 

Neste sentido, percebo que ao não separar o trabalho do seu viver: “[...] o trabalho da 

gente es a vida da gente13”, este trabalhador amplia o significado do trabalho que não é 

realizado apenas como uma função, como um ofício separado de outras dimensões de sua 

vida. Sua fala tem significância, permite pensar o trabalho como uma relação que não pode 

ser dissociada de suas vivências. 

O sentido que atribui ao seu direito de desfrutar a vida também está diretamente 

relacionado a uma série de valores que norteiam suas vivências, assim como está ligado ao 

trabalho. Se por um lado o trabalho lhe possibilita usufruir o que a vida lhe oferece, pois lhe 

                                                 
12  Entrevista realizada com Sr. Marcelo Rodriguez em Uberlândia, no dia 02 de junho de 2007. 
13  Entrevista realizada com Sr. Marcelo Rodriguez em Uberlândia, no dia 02 de junho de 2007. 
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8 

garante o dinheiro para isso, por outro esse desfrutar não acontece de qualquer maneira, mas 

orientado pelas responsabilidades com a família. Ter direito àquele espaço e ser um cidadão 

nesse sentido liga-se à honestidade e ao direito ao trabalho enquanto um direito à vida. 
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Leituras e debates estéticos por meio da Cia do Latão, em 1997:  
a presença de Bertolt Brecht no teatro brasileiro dos últimos anos. 

 
Rodrigo de Freitas Costa* 

 

No início, somente governos explicitamente de direita radical se atreveram a pôr em 
prática políticas neoliberais; depois, qualquer governo, inclusive os que se 
autoproclamavam e se acreditavam de esquerda, podia rivalizar com eles em zelo 
neoliberal. 

Perry Anderson 
 

Para nós, que iniciávamos um trabalho teatral no centro da cidade de São Paulo, 
um laboratório do capitalismo mundial, com seus empresários que vão ao trabalho 
transportados por helicóptero e suas multidões de crianças e velhos nas ruas, a 
aposta de Brecht parecia a mais realista. 

Sérgio de Carvalho 
 

Resumo:Este texto pretende discutir as questões sociais, políticas e culturais no momento de 
formação da Cia do Latão, em 1997. Nesse contexto é preciso avaliar o peso dos trabalhos 
teóricos de Bertolt Brecht no processo de constituição do trabalho do grupo paulistano, além 
de pontuar as características da formação intelectual de Sérgio de Carvalho, diretor da Cia. O 
debate acerca do engajamento artístico, assim como as posições estéticas assumidas durante a 
formação grupo, constitui o norte da apresentação que se propõe 
 
Palavras-chave: Teatro engajado – Bertolt Brecht – neoliberalismo 
 
Abstract: This text intends to discuss the social subjects, politics and cultural in the moment 
of formation of  Cia do Latão, in 1997. In that context, it is necessary to evaluate the weight 
of Bertolt Brecht theoretical works in the process of the group “paulistano”, besides 
punctuation the characteristics of the intellectual formation of Sérgio de Carvalho, director of 
the Cia. The debate concerning the artistic engagemente, as well as the aesthetic positions 
assumed during the formations of group, it constitutes the northe of the presentation that 
intends. 
  
Keywords: Engaged theater – Bertolt Brecht – liberalism 
 

 
Em 1997 um grupo de artistas, no centro de São Paulo, se reuniu para desenvolver 

uma dada proposta teatral que passava prioritariamente pelo estudo da obra de Bertolt Brecht. 

Dessa reunião, surgiu a Companhia do Latão, grupo teatral que até o momento desenvolve seu 

trabalho voltado para um teatro crítico e criativo com a finalidade de discutir a realidade 

social, econômica e cultural brasileira dos últimos anos tendo sempre por premissa a idéia do 

engajamento brechtiano.  

Entre os trabalhos desenvolvidos, existem espetáculos de Brecht e de textos escritos 

pelos próprios membros do grupo1. Sérgio de Carvalho, diretor da Cia, iniciou seus trabalhos 
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após o estudo e a montagem de A morte de Danton de Georg Büchner. No período que se 

seguiu ao espetáculo, o grupo ocupou o Teatro de Arena Eugênio Kusnet da Funarte onde 

passou a desenvolver trabalhos de criação coletiva e estudos da obra de Brecht. Nos anos 

posteriores houve a aproximação de platéias próximas a movimentos sociais como o MST, 

sindicatos, frentes estudantis, etc, assim como o diálogo com intelectuais voltados para o 

teatro e artes, em geral. Quando completou 10 anos de trabalho em 2007 o grupo desenvolveu 

o projeto Companhia do Latão 10 anos, de onde surgiram diversos experimentos cênicos, 

leituras de peças, encenação de O Círculo de Giz Caucasiano (Bertolt Brecht) e a publicação 

de três livros, entre eles um com todas as peças escritas pelos membros da Cia. Todo o 

trabalho desenvolvido pelo grupo pauta-se pela leitura crítica e atenta dos apontamentos 

brechtianos e da possibilidade do teatro engajado no Brasil dos últimos anos. 

Diante disso, cabem alguns questionamentos: Qual o significado de recuperar Brecht 

em fins da década de 1990? Quais elementos presentes na obra do dramaturgo que remetem a 

um debate crítico nos últimos anos? Para minimamente responder a estas questões é preciso 

contextualizar esse período e relacioná-lo com as propostas brechtianas. 

Os anos de 1990 são marcados por diversos aspectos políticos que mexeram 

profundamente com as estruturas sociais brasileiras. A eleição de Fernando Collor de Melo à 

presidência da República seria apenas o primeiro passo de um processo conflituoso e 

complexo em que o Brasil entraria de forma efetiva no cenário político e econômico mundial 

conhecido como neoliberalismo. O governo Collor, que durou dois anos (1990-1992), não 

conseguiu manter as altas taxas de inflação do período, promoveu ações altamente 

impopulares como o confisco da poupança e foi alvo de diversas denúncias de corrupção. No 

plano cultural, revogou a Lei Sarney, que permitia às empresas financiar atividades culturais 

aplicando parte do imposto de renda, extinguiu a FUNARTE (Fundação Nacional de Arte) e a 

EMFRAFILME (Empresa Brasileira de Filmes). Pelos poucos elementos citado,  o início dos 

anos de 1990 foi marcado por um forte peso conservador no plano político e, 

consequentemente, pela desvalorização das produções culturais no Brasil. 

                                                                                                                                                         
1  Desde sua formação, a Companhia trouxe ao público dez espetáculos: Ensaio sobre o latão (1997 – baseado 

em escritos teóricos de Bertolt Brecht); Santa Joana dos Matadouros (1998 – adaptação do texto de Bertolt 
Brecht); O nome do Sujeito (1998 – texto de Sérgio de Carvalho e Márcio Marciano); Ensaio sobre Danton 
(1999 – inspirado no original de Georg Büchner); A Comédia do Trabalho (2000 – de autoria da Companhia); 
Auto dos bons tratos (2002 – de Márcio Marciano e Sérgio de Carvalho); O Mercado do gozo (2003 – 
trabalho coletivo da Companhia); Equívocos Colecionados (2003 – Márcio Marciano e Sérgio de Carvalho 
escrita a partir de estudos da obra de Heiner Müller); Visões Siamesas (2004 – Márcio Marciano e Sérgio de 
Carvalho inspirado no conto “As academias de Sião” de Machado de Assis) e O Círculo de Giz Caucasiano 
(2007 – Bertolt Brecht). 
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Já o governo Itamar Franco, substituto de Collor, ficou marcado pela troca constante 

de ministros da Fazenda até a nomeação de Fernando Henrique Cardoso, ministro que deu 

prosseguimento ao Programa Nacional de Desestatização iniciado em 1990. É desnecessário 

dizer que, por meio do Plano Real, FCH conseguiu dar alguns passos no sentido de promover 

a tão sonhada estabilidade econômica do país e chegou, em 1995, à presidência da República 

eleito em primeiro turno com uma alta taxa de aprovação popular. 

É evidente que no governo Cardoso o Brasil caminhou com passos rápidos rumo ao 

programa neoliberal, iniciado em nível internacional por volta dos anos de 1980 com os 

governos de Margareth Thatcher, na Inglaterra, e Ronald Reagan, nos Estados Unidos. Alguns 

elementos são comuns quando se trata das políticas e ações neoliberais: estabilidade 

monetária como meta principal de qualquer governo, disciplina orçamentária prezando pela 

contenção de gastos com bem-estar social, necessidade de uma taxa “natural” de desemprego 

para a criação de exército de reserva de trabalhadores, reformas fiscais e principalmente uma 

profunda reforma do Estado, o qual dever ser reduzido no que se refere aos gastos sociais e 

intervenções econômicas e, ao mesmo tempo, forte no controle do dinheiro e para romper 

movimentos sociais, como os sindicatos. (Cf.: ANDERSON, 2003: 09-23) 

Em artigo do final dos anos de 1990, Carlos Nelson Coutinho assim se referia ao 

governo FHC e à sua propalada Reforma do Estado:  

 

O sentido último da ‘reforma’ proposta pelo atual governo não aponta para a 
transformação do Estado num espaço público democraticamente controlado, na 
instância decisiva da universalização dos direitos da cidadania, mas visa submetê-
lo ainda mais profundamente à lógica do mercado. Trata-se, na verdade, de uma 
‘contra-reforma’, que tem dois objetivos prioritários: por um lado, em nome da 
‘modernização’, anular as poucas conquistas do povo brasileiro no terreno dos 
direitos sociais; e, por outro, em nome da ‘privatização’, desmontar os instrumentos 
de que ainda dispúnhamos para poder nos afirmar como nação soberana em face 
da nova fase do imperialismo, a da ‘mundialização do capital’. (COUTINHO, 2000: 
123) 

 

A lógica do mercado seria a tônica de todas as ações governamentais e, como 

conseqüência desse processo, o espaço de discussão pública e democrática se reduzia cada 

vez mais. Os direitos sociais e as conquistas da população brasileira foram sendo elididas em 

favor de uma dada noção de modernização que traria melhorias futuras ao país. Seguindo seu 

raciocínio Coutinho conclui: 

 

Com o governo Cardoso, o Brasil continua a manifestar sua perversa face 
lampedusiana: tudo aparentemente se transformou para que tudo pudesse 
permanecer essencialmente igual. O discurso ideológico utilizado para justificar 
essa prática transformista se baseia, de resto, no mais vulgar determinismo 
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econômico, mais vulgar ainda do que o outrora defendido pela pior caricatura do 
marxismo. E com o agravante de que tal determinismo é agora empregado como 
instrumento de chantagem: se não privatizarmos o patrimônio público, se não 
reduzirmos os escassos direitos sociais conquistados, se não nos adequarmos à 
cartilha do Consenso de Washington etc., o Plano Real fracassará, não atrairemos 
os milagrosos investimentos estrangeiros e ficaremos assim de fora da inevitável 
‘globalização’, o novo e charmoso nome da velha dependência, agora anunciada 
como portadora de um futuro luminoso. (COUTINHO, 2000: 123) 

 

Os valores democráticos agora não são mais ameaçados pelo uso da força e do 

autoritarismo, como no tempo da Ditadura Militar. Paradoxalmente, em nome da democracia 

e de um “futuro luminoso” com investimentos internacionais e com o país forte e respeitado 

internacionalmente e, por isso mesmo, inserido em uma ordem econômica mundial ampla e 

dinâmica, os últimos anos da década de 1990 vão sendo marcados pela redução do debate 

público, pelo desgaste do engajamento intelectual, pelo conformismo e pela apatia crítica de 

grande parcela da população brasileira que se viu inserida em um ambiente onde prevalece o 

individualismo em detrimento da coletividade. 

O vigor do discurso neoliberal inaugurado de maneira efetiva no Brasil nos anos de 

1990 é ouvido por amplos setores da população que preferem a redução do poder do Estado 

de bem-estar social a favor de uma doutrina econômica internacional. Neste ambiente, o 

ataque aos movimentos de crítica e contestação é claro e a metamorfose da esperança ocorre 

de maneira efetiva, pois ela não está mais na transformação, mas sim na conservação do status 

quo produzido pelas ações do Plano Real. 

É neste contexto complexo e difícil que um grupo de atores em São Paulo, no centro 

do capitalismo financeiro do país, se reúne em torno dos escritos de Bertolt Brecht e dão 

início à Companhia do Latão. É evidente que diante da realidade da época fica a pergunta: 

Brecht ainda tem algo a dizer nesta fase do capitalismo? Ou melhor, alguém que viveu em um 

contexto histórico, político e econômico diferente daquele inaugurado nos anos de 1980 por 

líderes internacionais como Thatcher e Reagen seria capaz de, por meio de seus escritos, 

despertar a crítica e a contestação aos avanços capitalistas? 

Diante dessas indagações é preciso valorizar a relação entre o autor e o grupo que o 

recupera. Nesse sentido, é importante deixar claro que a recepção de uma obra não significa a 

busca pelo significado genuíno do texto e/ou das idéias expostas pelo autor, mas sim um 

processo de “reescritura”. Como afirma Terry Eagleton ao discutir o conceito de literatura:  

 

Todas as obras literárias [...] são ‘reescritas’, mesmo que inconscientemente, pelas 
sociedades que as lêem; na verdade, não há releitura de uma obra que não seja 
também uma ‘reescritura’. Nenhuma obra, e nenhuma avaliação atual dela, pode 
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ser simplesmente estendida a novos grupos de pessoas sem que, nesse processo, 
sofra modificações, talvez quase imperceptíveis. (EAGLETON, 2006: 19) 

 

Obviamente a recuperação de Brecht pela Companhia do Latão passou por esse 

mesmo processo de reescritura, haja vista que o momento histórico do qual a Cia faz parte é 

diferente daquele conhecido pelo dramaturgo alemão. Sob este aspecto, pode-se ressaltar que 

as idéias teóricas que levaram à formação do grupo em 1997 formam o substrato sobre o qual 

os atores e intelectuais do Latão fundamentaram seu trabalho e compuseram um discurso de 

crítica a favor do engajamento em tempos neoliberais. Não há, portanto, a busca de um Brecht 

“puro” que consegue responder sempre de maneira efetiva aos problemas gerados pelo 

capitalismo em geral, independente das características que foi assumindo ao longo do tempo. 

Talvez esse seja o primeiro passo para se compreender a presença do teatro engajado de 

Bertolt Brecht no teatro brasileiro dos últimos anos. 

Sérgio de Carvalho, em palestra proferida na Casa Brecht de Berlim no início de 2007, 

faz a seguinte avaliação sobre o peso e a importância do dramaturgo alemão para a formação 

da Cia: 

O estilo de Brecht [...] apresenta a desumanização como um processo realizado por 
homens. Como um processo diante do qual é possível fazer algo. Um processo, 
portanto, que se objetiva com a colaboração do público. Mas para isso precisa ser 
explicitado na própria forma de representar. Brecht nos ensina a pesquisar formas 
de concretizar negativamente o processo social de coisificação. Ele procura uma 
atitude de inteligibilidade, sem facilitações, em relação a um mundo confuso. Uma 
lição fora de moda, num tempo em que os artistas cultuam o incompreensível. 
(CARVALHO, 2009:16) 

 

É visível a complexidade e amplitude das palavras de Carvalho. O significado de 

Brecht não passa simplesmente por questões temáticas ou de conteúdo, mas também pela 

historicidade da forma. O ponto de convergência entre o interesse do grupo e a temática de 

Brecht é o que o autor chama de “desumanização como processo realizado por homens”. A 

exploração social, a falta de condições digna de sobrevivência e debate crítico são elementos 

que levam o grupo a tomar Brecht como parâmetro de discussão, para isso utilizar as 

propostas teóricas do dramaturgo, repensar a forma e rever posicionamentos artísticos e 

políticos ajudam a negativar aquilo que Carvalho aponta como “processo social de 

coisificação”. 

No entanto, os questionamentos iniciais ainda permanecem: como Brecht pode, por 

meio do conteúdo e da forma de suas propostas cênicas, responder ao capitalismo de fins do 

século XX e início do XXI? Quando se trata de Brecht não se pode negar que este autor tinha 

uma visão bastante peculiar a respeito de seu tempo. Em nenhum momento o dramaturgo 
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alemão construiu personagens ou realizou propostas que colocavam o homem como fruto 

inteiramente determinado de seu meio, como se fosse um autômato a receber as pressões 

sociais de um tempo marcado pela opressão e/ou por valores individuais. Não existem 

predeterminações na obra de Brecht. Como ele bem escreveu, existem propostas, que podem 

ou não ser aceitas por aqueles que tomarem suas obras como referência. Tendo como 

premissa a multiplicidade do ser humano e sua capacidade de reação ou aceitação, Bertolt 

Brecht elaborou uma vasta obra onde foi capaz de tomar a própria forma como não 

determinada, mas também como algo a ser historicizado. Assim, os conteúdos e as formas 

apresentados pelo dramaturgo apresentam o movimento incessante da vida, principalmente 

em uma época em que tudo se modifica de maneira veloz e, sobretudo acrítica. 

Como bom leitor de Brecht e observador perspicaz da realidade brasileira, Sérgio de 

Carvalho deixa claro em seus textos sobre a Cia o valor a um teatro de indivíduos tipicamente 

divergentes, onde o espaço da imprevisibilidade faz juz à importância do indivíduo inserido 

em uma ordem econômica ampla e múltipla. Ao combater a desumanização do homem, 

Brecht busca pessoas vivas, que trabalham que lutam e constroem suas vidas em um cotidiano 

férreo e, por isso mesmo podem ser cooptadas por toda a sorte de discursos que o capitalismo 

apresenta. É este o Brecht que Carvalho procura recuperar, haja vista que uma crítica ao 

capitalismo do ponto de vista do Estado e simplesmente das condições de produção não é 

encontrada nos escritos brechtianos. 

Talvez aqui se possa apontar para o tipo de engajamento produzido por Sérgio de 

Carvalho tendo por premissa a obra de Bertolt Brecht. Sem nenhuma sacralização, a Cia 

recupera os escritos do dramaturgo tendo consciência da onipresença do capitalismo e da 

ideologia neoliberal que sempre aponta para a austeridade no presente em favor de um futuro 

grandioso por meio dos investimentos internacionais e para a estabilidade monetária a 

qualquer custo. É claro que este estado de coisas não encobre todas as contradições do capital, 

ao contrário, elas existem e se apresentam das mais variadas formas dentro do cotidiano 

capitalista. São estas contradições que Brecht ressaltava quando procurava fazer de sua obra 

não um panfleto comunista ou um teatro de agitação e propaganda, como muitos que 

existiram na Europa de sua época. A tonalidade de suas peças e escritos teóricos está na 

localização das contradições, elas são sutis e envolvem prioritariamente a relação entre 

indivíduo e sociedade. Em nenhum momento os indivíduos são anulados em busca de uma 

retórica da dominação ou da subversão, ao contrário, eles são valorizados e justamente por 

sua capacidade de sobrevivência em um mundo plural Brecht busca a transformação. Talvez 

este seja o principal ponto de seu engajamento e, ao mesmo tempo, o elemento que possibilita 
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sua recuperação em um país notadamente marcado por um discurso neoliberal e com 

governantes que pautam suas ações tendo as premissas do Consenso de Washington como 

vitais. 

Carvalho apresenta seu posicionamento justamente nessa direção de um engajamento 

sutil e específico: 

A escolha formal de Brecht é também a de Marx: as forças produtivas estão em 
contradição com as relações de produção. Mas cabe ao artista encontrar uma 
imagem viva desse processo. Uma concretização dialética manipulável. Daí a 
escolha da dramaturgia brechtiana por posicionar a representação num espaço de 
fratura, num lugar em que o capitalismo não é absoluto. Daí sua decisão de mostrar 
no palco o desvio ativador do indivíduo em relação ao processo coletivo, a 
contradição entre as pessoas e suas funções. É claro que, para ele, o indivíduo só 
pode ser alcançado por intermédio da massa. ‘No entanto, é o indivíduo que está 
sujeito a toda força trágica dos horrores do desenvolvimento da espécie humana e 
das classes’. Sem essa percepção, ele não seria um escritor de peças. 
(CARVALHO, 2009: 21) 

 

Nos anos de 1990 não é mais possível realizar um teatro engajado nos moldes 

daqueles realizados nas décadas de 1960 e 1970. O inimigo comum daquela época – Ditadura 

Militar – foi substituído por um inimigo múltiplo, sutil e, justamente por isso, mas eficaz em 

seu objetivo de calar as oposições e promover um clima de normalidade e naturalidade em 

uma época nada tranqüila. A força do capital aliada ao discurso neoliberal de investimentos e 

riquezas transnacionais por meio da idéia de globalização tenta a cada dia tornar as pessoas 

mais aptas ao trabalho excessivo e menos predispostas à reflexão. O teatro de Brecht é um 

bom alento no sentido de buscar e realçar o valor do debate, da crítica e, claro da reflexão. E 

em um ambiente onde tudo parece normal, até mesmo a grande massa de desempregados que 

se avoluma em toda parte do mundo, inclusive nos grandes centros econômicos, os escritos 

brechtianos aparecem como uma possibilidade de “posicionar a representação num espaço de 

fratura”, e são nessas pequenas “brechas” que a contundência do engajamento reaparece em 

nossos tempos. Não estamos diante dos teatros dos anos de 1960 que falavam contra a 

Ditadura Militar e a truculência das ações tomadas em Brasília. Hoje nos posicionamos em 

um espaço mais amplo, onde o autoritarismo utiliza-se do próprio discurso democrático para 

se fundamentar, onde governos ditos de esquerda assumem posições claramente neoliberais, 

onde a sociedade civil organizada, quando existe, luta por interesses muito específicos sem 

levar em consideração todo complexo social. Por isso, Carvalho tem razão em perceber que a 

chave da ativação do engajamento está no indivíduo e em sua relação com o processo 

coletivo. 

Para efeito de conclusão, é preciso dizer que o processo apresentado nos palcos pela 

Cia do Latão, e também por outros grupos, não demonstra soluções sociais ou preceitos a 
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serem seguidos, mas pode instrumentalizar consciências e sentidos, abrindo espaços para a 

reflexão. Sendo assim, a proposta formal da Cia necessita de um público que pode, ou não, 

fazer da experiência estética um meio de crítica social. Sob este aspecto, o trabalho realizado 

por Carvalho e seu grupo não deixa de ser uma possibilidade para o debate e a reavaliação do 

consenso. Ao discutir o papel do intelectual e do engajamento no mundo contemporâneo, o 

historiador Edward Said aponta para a idéia de que “o intelectual tem de circular, tem de 

encontrar espaço para enfrentar e retrucar a autoridade e o poder, pois a subserviência 

inquestionável à autoridade do mundo hoje é uma das maiores ameaças a uma vida intelectual 

ativa”. (SAID, 2005: 121)  

Acreditamos que há muito que se discutir em relação à Cia do Latão, muitos pontos 

relacionados, por exemplo, com a leitura formal de Brecht precisam ser analisados com 

atenção e cuidado, no entanto, quando se trata do engajamento do grupo há que se concordar 

que a Cia ocupa um importante lugar na história do teatro brasileiro. Ele não é o único grupo a 

falar em engajamento hoje, até porque esta noção carrega em si mesma muitas possibilidades. 

Mas, sem dúvidas, Sérgio de Carvalho e seu grupo tornam a linguagem brechtiana viva e nova 

no teatro brasileiro contemporâneo. Muitos perguntam se ainda existem espaços para Brecht, 

talvez a melhor forma de valorizar o trabalho da Cia e do próprio dramaturgo alemão seja 

recuperando as próprias palavras daquele que ainda é companheiro de trabalho de muitos 

grupos teatrais na atualidade: 

“Os tempos mudam, felizmente, para os que não sentam em mesas de ouro. Os 
métodos se gastam, os estímulos falham. Novos problemas surgem e exigem novas 
técnicas. A realidade se modifica: para representá-la, é necessário modificar 
também os meios de representação. Nada surge do nada, o novo nasce do velho, 
mas é justamente isso que o faz novo.” (BRECHT, 1967: 119) 
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Apontamentos históricos sobre o Museu da Indústria em Joinville 
 

Giane Maria de Souza1 
 
Resumo: Este artigo apresenta um diagnóstico parcial da pesquisa realizada pelo Grupo de 
Trabalho para a Reestruturação do Museu da Indústria iniciada no segundo semestre de 2008, 
sob a coordenação da Gerência de Patrimônio, Ensino e Artes da Fundação Cultural de 
Joinville. Para a análise histórica de como se forjou a criação do Museu da Indústria na 
década de 1970, foi necessário estabelecer uma metodologia que arrolasse fontes primárias e 
secundárias, disponíveis no Arquivo Histórico Municipal, para perceber como a 
industrialização se consolidou na cidade e determinou aspectos sociais e econômicos. Foram 
investigados documentos como: atas, boletins, jornais e iconografia. Esses acervos 
corroboraram para a visualização de uma releitura urbana de imagens e discursos relacionados 
ao mundo do trabalho. Esse artigo apresenta-se como reflexão acerca de uma pesquisa em 
andamento, que pretende contribuir para uma elaboração teórica e científica sobre os sentidos 
da comunicação museológica, da educação patrimonial e da arqueologia industrial. 
Entendemos que os industriais pioneiros e operários, seus usos e costumes, os equipamentos, 
as máquinas e os ofícios são patrimônios culturais materiais e imateriais, portanto, são 
possibilidades de tematização e problematização da história da indústria e do trabalho.  
 
Palavras - chave: Museu. Indústria. Trabalhadores. 

 

 

Introdução 

O presente artigo pretende, de forma incipiente, apresentar um retrospecto histórico de 

como se originou a discussão sobre a fundação do Museu da Indústria em Joinville - SC. 

Apontamentos teóricos foram imprescindíveis para a compreensão de como a industrialização 

se consolidou na cidade e determinou aspectos sociais, econômicos e políticos que 

caracterizam a história do município.  

Para o desenvolvimento da pesquisa, a Fundação Cultural de Joinville em 2008, sob a 

Gerência do Patrimônio, Ensino e Artes, designou um Grupo de Trabalho composto por um 

corpo multidisciplinar de técnicos da instituição2 a fim de compor e recompor a trajetória 

histórica da industrialização de Joinville para a compreensão de como se estabeleceu em 

                                                      

1 Historiadora, mestre em História e Filosofia da Educação pela Universidade Estadual de Campinas – Unicamp 
- e especialista cultural na Estação da Memória em Joinville – Fundação Cultural de Joinville.   

2 Maria Cristina Alves – gerente do Patrimônio, Ensino e Artes da Fundação Cultural de Joinville; Raul Walter 
da Luz – coordenador da Coordenadoria do Patrimônio Cultural; Giane Maria de Souza e Ingrid Muniz de 
Lima Diniz – especialistas culturais e educadoras da Estação da Memória; Arselle Andrade de Fontoura – 
historiadora do Arquivo Histórico de Joinville; Adriana Maria Pereira dos Santos – especialista cultural em 
preservação e restauro do Museu Arqueológico Sambaqui. 
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meados da década de 1970 a suposta3 fundação do Museu da Indústria. O Grupo de Trabalho 

pretendia realizar um Diagnóstico e Relatório de Pesquisa para Reestruturação do Museu da 

Indústria e Memorial da Ferrovia. Durante o processo de trabalho foram realizadas pesquisas 

em diversas instituições públicas, visitas técnicas, levantamento de fontes primárias e 

secundárias e estudo sobre a procedência do acervo4 doado em 1976 para a composição do 

Museu da Indústria.   

Este texto pretende realizar a socialização de algumas especulações sobre a questão 

histórica da industrialização sob a ótica do trabalho e a defesa dele, a partir de algumas 

análises iniciais de como se deu a construção ideológica da importância de se materializar um 

museu que narrasse o advento industrial na cidade pela perspectiva dos industriais. Para esse 

entendimento, foram selecionados autores da historiografia regional que discorrem sobre o 

processo de industrialização de Joinville: FICKER (1965); GRUNER (2000); NIEHUS 

(1997); OLIVEIRA (1997); SOUZA (2008); TERNES (1984), (1993). A pesquisa realizada 

no Arquivo Histórico de Joinville, no seu acervo documental, também corroborou para a 

visualização do contexto histórico que se forjou e a possibilidade de se fazer releituras por 

meio dos discursos relacionados ao mundo do trabalho em Joinville.  

A compreensão teórica de como se processou a fundação ou invenção do Museu da 

Indústria em Joinville na década de 1970 e como se propagou a difusão e consolidação da 

instituição museológica nas comemorações do sesquicentenário do município em 2001, será 

aqui problematizada como uma tentativa da elite industrial do município de ufanizar sua 

vocação industrial, mérito que, segundo alguns, transformaram Joinville na Manchester 

Catarinense. 

A gênese da industrialização, os ciclos migratórios e a formação da classe operária 

apontaram quais os caminhos ideológicos que determinaram historicamente a invenção de um 

museu e a quem interessa essa institucionalização.  

                                                      

3 Foi constatado durante a pesquisa que o Museu não havia sido fundado, nem tampouco, criado com parâmetros 
museológicos e registrado oficialmente nos órgãos competentes. Durante esse artigo, será abordada a 
terminologia invenção para problematizar os meandros dessa suposta criação. 

4 Esse acervo de maquinários encontra-se no espaço físico da antiga Estação Ferroviária de Joinville, hoje, 
Estação da Memória.  
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Ciclos migratórios – Expansão industrial e formação da classe operária joinvilense 

Será discorrido sobre o mundo do trabalho em Joinville, a partir de algumas incursões 

históricas sobre a gênese da industrialização, com ênfase nos meados da década de 1970, 

quando há uma forte entrada de mão-de-obra migrante na cidade e um expansionismo fabril e 

a consolidação peculiar da classe operária por conta da nova configuração e reconfiguração 

urbana industrial.  

A expansão econômica de Joinville, a partir de meados do século XX, para alguns 

pensadores foi impulsionada pelos pequenos comércios e oficinas que abasteciam o mercado 

consumidor interno e externo, como a extração e fornecimento de matéria-prima utilizada na 

infraestrutura local, desde a fundação oficial da cidade em 1851. Dessa forma, historiadores 

como FICKER (1965) e TERNES (1986) corroboram a perspectiva de que a indústria 

ervateira foi o carro-chefe da industrialização no município. Alguns olhares mais 

contemporâneos demonstram outras possibilidades na pesquisa regional, apontando o 

surgimento de oficinas e lojas comerciais como elementos fundantes da industrialização. 

(OLIVEIRA, 1997), (NIEHUES, 2000) 

 Conforme essa segunda vertente historiográfica, pretende-se compartilhar a tese de 

que o processo de expansão industrial e a consolidação da classe operária foi resultado do 

ciclo migratório da década de 1970, patrocinado por indústrias da cidade,  gerando o ingresso 

massivo de mão-de-obra e acúmulo de capital. 

 Niehues (2000) reitera que a década de 1970 foi muito importante para a 

industrialização de Joinville, principalmente nos setores metal-mecânico, no que se refere à 

exportação. A migração de mão-de-obra contribuiu efetivamente para economia. A cidade, 

estrategicamente, possuía importância no cenário político e econômico e social no âmbito 

nacional.  

 Destarte, diversos fatores contribuíram para o desenvolvimento migratório de Joinville 

na década de 1970. Além de empresas como a Fundição Tupy (1938) empreender uma 

verdadeira campanha recrutadora de mão-de-obra nas regiões circunvizinhas, também os 

fatores externos desencadearam o processo migratório, como a enchente em Tubarão em 1974 

que fez com que diversas pessoas viessem procurar abrigo e trabalho na cidade.  
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Alguns expoentes da historiografia regional apontam que havia uma “vocação 

original” para a o trabalho devido às origens dos imigrantes industriais. Para Ternes (1993) 

esse foi o grande motivo desencadeador da expansão e crescimento industrial: 

 O boom econômico fortemente ajudado pelo espírito familiar e a conhecida 
disciplina alemã, explica a nova geografia e o novo urbanismo da cidade, a partir da 
década de 50. Joinville aproveita o momento para expandir a sua vocação original, a 
da indústria, depois de ter vencido o ciclo da economia de subsistência, o ciclo do 
mate e sua transformação em importante pólo comercial nas décadas de 1930-1940. 
(TERNES, 1993, p. 158). 

 

Sobretudo, pode-se explicar e tentar compreender a consolidação econômica de 

Joinville a partir da industrialização sob a ótica de diversos elementos teóricos da 

historiografia local. A classe operária também acompanha esse processo de consolidação. 

Junto com as indústrias e os ciclos migratórios que foram patrocinados por algumas empresas, 

muitos trabalhadores foram se firmando em Joinville e se fixando em diversas localidades, 

formando bairros operários como o Boa Vista, o Espinheiros, o Iririú e o Costa e Silva.  

 O comércio seguia o mesmo expansionismo industrial. Na década de 1980, houve um 

surto migratório oriundo do interior paranaense, provocando um novo êxodo urbano para 

Joinville – formando nos Espinheiros (área de preservação ambiental - manguezal) a Vila 

Paranaense. Questões como essas levaram o poder público municipal, no final da década de 

1980, a fixar funcionários da Coordenadoria Regional da Secretaria de Desenvolvimento 

Social para realizar plantões na Rodoviária a fim de triarem os migrantes que, porventura, 

ainda estavam migrando para Joinville, seduzidos pelos resquícios das campanhas 

publicitárias de recrutamento de trabalhadores no Paraná (NIEHUS, 1997). 

 Diversos problemas foram surgindo com a migração de trabalhadores para Joinville. 

Os jornais noticiavam que havia problemas habitacionais e sociais, como o alcoolismo, a 

violência e vida pregressa. Inúmeros casos policiais envolvendo migrantes tornaram-se 

constantemente manchetes nos jornais locais (GRUNER, 2003).  

A migração, dessa forma, era identificada como causadora de boa parte dos males 

sociais ocorridos na cidade. Ternes (1993, p. 133) acusa que entre “(...) as décadas de 1970 e 

1980, Joinville sofreu uma singular perda de identidade, desfigurando-se de suas 

características históricas”. Essa perda de identidade, a qual o autor se refere, vem de encontro 

com algumas teorias que defendiam que o trabalho ordeiro era sinônimo de progresso e de 

disciplina o que diretamente era determinado pelas origens colonizadoras alemãs que se 
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estabeleceram na cidade. Havia um conflito ideológico entre os teutos-brasileiros e os 

chamados “caboclos”. Muitos defendiam a ideia de que os caboclos eram desidiosos, vadios e 

que não eram propensos para o trabalho. Costa (1996) afirma que os jornais noticiavam que as 

insurreições classistas como as greves eram certamente ocasionadas por migrantes e caboclos. 

Essa perda de identidade referida por Ternes (1993) fez com que alguns industriais se 

preocupassem em manter a ideologia da cidade voltada para o trabalho. Nesse sentido, a 

materialização mais contundente possível do discurso oficial seria a da criação de um Museu 

da Indústria. Um museu onde o acervo narrasse a história da cidade por meio do discurso 

oficial do vencedor, do empreendedor, não por aqueles que por motivos diversos ou adversos 

vieram aportar nestas terras em busca do trabalho. 

 O processo de estabelecimento da indústria em Joinville é caracterizado por inúmeros 

antagonismos sociais, econômicos e culturais. A nova configuração do trabalho que se forjou 

em meados do século XIX, com a fundação da Colônia Dona Francisca, abriu caminhos para 

o que é hoje a cidade e sua história. Marcada por conflitos, aquiescências e insubordinações a 

industrialização se caracterizou pelo trabalho do imigrante e pelo migrante que desembarcou 

na cidade à procura de trabalho e melhores condições de vida. Questões como essas tornaram-

se uma página esquecida nos discursos daqueles que promoveram discussões em torno do 

Museu da Indústria, como adverte Guarnieri (1980, p. 4)  

 

Um museu industrial não é apenas um museu de máquinas: é um museu de 
máquinas feitas pelo Homem. Um museu industrial não é apenas um museu de 
produtos; é um museu de bens produzidos pelo Homem e para consumo do Homem. 
Um museu industrial não é apenas a epopéia das chaminés: é o mundo subterrâneo 
das casas de máquinas, é o registro dos movimentos sociais [...]. É um museu 
dinâmico pelas próprias tensões sociais que registra.  

 

A invenção do Museu da Indústria 

   Os museus tornaram-se instituições de interesse estratégico para a manutenção 

e difusão da cultura nacional a partir do Estado Novo (1937-1945), quando da criação do 

Sphan – Serviço de Proteção ao Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (1937).  

Ao analisar a fundação republicana do Estado Nacional no Brasil, no início do século 

XX, Chauí (2001) demonstra a necessidade da criação de alguns ícones que deveriam 

simbolizar, reproduzir ou ufanizar determinados aspectos sociais, econômicos e políticos na 
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sociedade. Esses símbolos e mitos são tratados pela autora como semióforos, ou seja, 

categorias ideológicas que materializam a ocupação do território, da língua, do domínio e do 

poder de determinadas classes sociais. Os semióforos são, sobretudo, invenções que garantem 

a hegemonia política de uma determinada classe sobre a outra e a manutenção da 

subserviência social.   

 SOUZA (2007) reitera que dentro dos espaços museais, seriam salvaguardados nos 

acervos oficiais somente artefatos eleitos por meio dos interesses valorativos e coorporativos 

de uma determinada elite, constituindo as coleções que representariam o patrimônio cultural 

nacional a partir de um setor social. Essa perspectiva museológica vai determinar a função e 

os discursos dos museus brasileiros durante vários períodos do século XX e, ainda permeiam 

as narrativas de muitas exposições museográficas. Dessa forma “[...] nos museus ditos 

tradicionais, o que se percebe é a transmissão de um passado acabado e perfeito, que se 

comunica com o presente através da ideia de tradição” (SOUZA 2007, p. 86), não como um 

processo histórico contraditório e imperfeito.  

 Em Joinville, a invenção de semióforos percebidos nos discursos criacionistas do 

Museu da Indústria, no que se refere ao patrimônio cultural e econômico, não difere do 

restante do contexto nacional do período. Em 1976, o jornal A Notícia divulgou uma 

comunicação do presidente da Fundação Municipal de Promoção da Indústria – 

PROMOVILLE - Norberto Schossland, sobre a distribuição de uma circular destinada às 

indústrias e ao comércio local, divulgando a organização do museu. Eessa mesma circular, 

solicitava a colaboração dos empresários na doação de equipamentos para fazer parte da 

criação de um acervo permanente, já que havia sido realizada uma exposição em janeiro do 

mesmo ano com objetos relacionados às indústrias de Joinville.  

 Guarnieri (1980) advoga que é necessário contextualizar a história da industrialização 

para estabelecer a comunicação museológica. Não há como se criar ou inventar um museu 

sem tratá-lo como um processo antagônico realizado por sujeitos históricos. Um museu-

processo! Para isso, é necessário realizar uma investigação arqueológica industrial que 

remonte aos usos, aos costumes, aos equipamentos, às máquinas e aos respectivos ofícios e às 

múltiplas maneiras de realização deles: o início da industrialização, a indústria caseira, o 

“fundo de quintal” (embrião da empresa familiar), a contribuição do imigrante; o crescimento 

industrial com seus ciclos e fluxos; a indústria doméstica (subsistência e consumo); o 

comércio e o início das exportações; os industriais pioneiros e os primeiros operários, entre 
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outros. Todas essas questões são possibilidades de tematização da história da industrialização 

apontados pela autora.  

 O Museu da Indústria, em Joinville, ao ser inventado, ignorou todos esses percursos 

metodológicos de pesquisa da arqueológica industrial sugeridos por Guarnieri (1980). Não 

foram analisados os saberes, os ofícios, os trabalhadores, a geografia e a história da 

construção espacial da cidade e das fábricas, tampouco, o processo de transição das pequenas 

oficinas para as instituições fabris. O museu se resumia a uma busca pelo maquinário das 

grandes indústrias e, para isso, foi solicitada a participação dos industriais, reiterando que 

muitas empresas haviam doado objetos que contavam a história e a trajetória da indústria, sem 

terem havido análises correlatas e, muito menos, o vislumbramento do museu enquanto 

processo histórico. 

 João Spring, que concebeu o Museu da Indústria, absorvido pela Fundação Municipal 

de Promoção da Indústria – Promoville, por Osni Afonso Koentopp, acreditava que: “Esta 

reconstituição da história das primeiras indústrias joinvilenses é um fator importante para o 

avanço que se vem sentindo nas várias atividades culturais e econômicas. Trata-se, portanto, 

de um documento vivo dos primórdios da indústria em Joinville.” 5 

 O discurso referido ratifica a ideia consoante de se manter a ideologia do trabalho e 

sua organização subordinativa, levando em consideração a história da industrialização a partir 

do olhar patronal. Nesse sentido, Souza (2008) partilhando da ideia de que havia uma 

orquestração em torno do capital honesto e do trabalho disciplinado, aponta a necessidade de 

se materializar simbolicamente, por meio de mitos e estratégias institucionais, garantias de 

aquiescência social e política dos trabalhadores e a cooptação das entidades classistas6. Nas 

discussões do Museu da Indústria e nos documentos que relacionam sua invenção, o assunto 

trabalhador não era mencionado, tampouco a relação contraditória do capital versus trabalho. 

A história da industrialização seria narrada somente a partir dos maquinários, numa versão 

unilateral dos detentores dos meios de produção.  

 

                                                      

5 JORNAL DE JOINVILLE. Museu mostra início da industrialização em Joinville.  Joinville, 1 de abr. 1976.  
p.8.   

6 Os sindicatos dos Metalúrgicos e Mecânicos de Joinville começavam a se organizar e realizar movimentos 
grevistas na cidade. Anos mais tarde, alguns sindicatos tornaram-se filiados a Central Única dos 
Trabalhadores – CUT. 
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O acervo inicial contou com colaborações de indústrias da região: Mold Motores, 
Centauro, Empresa Vogelsanger, Impressora Ipiranga, Companhia Wetzel Industrial, 
Casa Pieper, Weg de Jaraguá do Sul, Dohler, Nielson, Lepper, Celesc, Bozler, 
Buschle e Lepper, Cassemiro Silveira, Martric, Consul, Usina Metalúrgica, 
Fundição Tupy, Ambalit, Companhia Hansen, Indústrias Colin e Móveis Cimo. 7 

  

A invenção de museus como celebrações ufanizadoras de determinadas elites, teve em 

Joinville uma continuidade celebrativa nas comemorações do aniversário da cidade, em 2001. 

Em 1998, criou-se a Comissão Organizadora dos Festejos do Sesquicentenário de Joinville 

por meio do Decreto nº 8.549 - presidida pelo empresário Udo Döhler. A comissão decidiu 

incluir nos festejos de aniversário do município a inauguração oficial da sede do Museu da 

Indústria, Museu da Bicicleta e sede do Instituto Joinville 150 anos, no espaço físico da 

Estação Ferroviária. Na inauguração oficial seriam também fundadas as seguintes instituições: 

Museu Ferroviário, da Mulher, da Imagem e do Som, da Criança e do Adolescente, da 

Cerveja e o Museu Tecnologia. Conforme, registro em ata: “(...) a memória da indústria 

joinvilense, a história do trabalho e do desenvolvimento da cidade, considerando relevante a 

participação da comunidade, a articulação com países de origem dos colonizadores e a 

realização de ações educativas multiplicadoras (...)8. Para reafirmar essa carta de intenções, a  

reitora da Universidade da Região de Joinville, Marileia Gastaldi Lopes,  oferece o campus 

universitário para a implantação do  Museu da Indústria, Ciência e Tecnologia. 

Foi discutida a atuação da Subcomissão9 de Restauração, Monumentos e Revitalização 

de Museus e, Helga Loyola, apresentou à Comissão um dossiê da Fundação Cultural de 

Joinville sobre a situação atual dos museus e monumentos da cidade, enfatizando a 

necessidade de reforma, manutenção e de aplicação de recursos públicos. De acordo com 

Loyola, a ideia dos novos museus seria uma forma de incentivar a comunidade a recolher e 

guardar o acervo já existente, podendo o acervo ser guardado em local provisório, talvez a 

própria Estação Ferroviária.10  

                                                      

7  JORNAL DE JOINVILLE. Museu mostra início da indústria de Joinville. p. 08. 1976.   

8 COMISSÃO ORGANIZADORA DOS FESTEJOS DO SESQUICENTENÁRIO DE JOINVILLE. Ata 06.   
Joinville, 09 de dez. 1998.   

9 COMISSÃO ORGANIZADORA DOS FESTEJOS DO SESQUICENTENÁRIO DE JOINVILLE. Ata 04.   
Joinville, 29 mar. 1999. 

10 COMISSÃO ORGANIZADORA DOS FESTEJOS DO SESQUICENTENÁRIO DE JOINVILLE. Ata 06.  
Joinville, 06 de mai. 1999. 
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 Dentro de uma conjuntura nacional específica, a invenção de um museu interessaria à 

manutenção do status quo, poder e domínio ideológico acerca do discurso fundador da cidade: 

construída por homens voltados para o trabalho ordeiro; de imigrantes e descendentes 

obstinados e vitoriosos; da industrialização e maquinaria; de operários disciplinados e 

aquiescentes.   

Considerações finais 

 A história da industrialização em Joinville não difere do restante do país: alguns 

imigrantes e seus descendentes capitalizaram seus recursos oriundos da Europa e 

empenharam-se em empreendimentos industriários. Por outro lado, boa parte dos imigrantes, 

seus descendentes e, mais tarde, dos migrantes, possuíam unicamente seus braços enquanto 

capital e mercadoria vendável. As simbologias e as materializações institucionais, como a 

invenção do Museu da Indústria, constituíram-se em medidas que tinham como objetivo final 

retratar de forma celebrativa o discurso industrializador na cidade. 

  Em relação à industrialização, aos trabalhadores e suas múltiplas determinações no 

mundo do trabalho, há ainda um caminho a ser percorrido, que exige um maior levantamento 

e ampliação das fontes de pesquisa, na tentativa de evocar e elucidar a trajetória industrial 

como processo histórico. O presente artigo procurou problematizar, dentro de suas limitações 

temporais e teóricas, algumas das questões levantadas, permanecendo a necessidade de 

continuação da pesquisa científica sobre as configurações e reconfigurações daquilo que 

deveria ser o Museu da Indústria em Joinville e suas vicissitudes históricas. 
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CULTURA POLÍTICA, CÂMARA MUNICIPAL E OS JUÍZES ALMOTACÉS DE 
RIO PARDO (1811-1830) 

 
Ricardo Schmachtenberg 

 

Resumo: Este trabalho tem por objetivo fazer uma análise do direito de almotaçaria na cidade 
de Rio Pardo – RS no período de 1811 – 1830, bem como analisar a formação de alianças ou 
redes – sejam elas matrimoniais, familiares ou outras – que se constituíram na Câmara 
Municipal para eleição dos juizes almotacés uma vez que os mesmos eram eleitos pela 
referida Câmara. Além disto, este trabalho também tem por objetivo analisar quem foram 
esses juízes, quais as alianças que se formaram em torno destes juízes, se faziam ou não parte 
da elite local e, se a eleição para o referido cargo não se transformou numa via de acesso aos 
cargos camarários.  
 
Palavras-chaves: Cultura Política, Câmara Municipal, juízes almotacés 
 

Abstract:This studied has as purpose to do an analysis of the straight by almotaçaria in Rio 
Pardo city – RS between 1811-1830, as well to analysis the formation of alliance or net – 
being them matrimonies, familiar or others- that they formed in the Municipal Camara for the 
election of the almocatés judges in one time who the same were elects of the refer Camara. 
Besides this, this studied also has as purpose to analysis who were these judges, what were the 
alliances that formed it around these judges, if they made or don’t part in the local elite and, if 
the election for the refer office doesn’t changed it in a way by access for the camararios 
offices. 
 
Key-words: politic culture, municipal camara, almocatés judges, alliances 
 

  

A discussão em torno do conceito de cultura política surgiu como uma importante 

opção em termos do desenvolvimento de estudos na área da nova história política. A cultura 

política resulta numa leitura comum do passado bem como numa projeção no futuro vivida 

em conjunto por um determinado grupo social (GOUVÊA; SANTOS, 2007, p. 92.). Nesta 

perspectiva, o conceito de cultura política permite segundo Gomes, 

“explicações/interpretações sobre o comportamento político de atores individuais e coletivos, 

privilegiando suas percepções, suas lógicas cognitivas, suas vivências, suas sensibilidades” 

(GOMES, 2005, p. 30.).  

Portanto, aliado a concepção de cultura, o conceito de político não mais ficou atrelado 

ao arcabouço do Estado institucional e sim passou a desempenhar uma compreensão maior da 

realidade social, de um determinado grupo, das relações de poder inseparáveis das relações 

                                                      

  Doutorando em Historia pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos – UNISINOS/CAPES e Professor de 
História da Rede Estadual e Municipal de Ensino do Rio Grande do Sul – RS. 
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sociais, o político não constitui mais um setor separado, ou seja, é uma modalidade da prática 

social. Dessa forma, “as relações de poder excedem o poder do Estado, e as relações políticas 

excedem o campo do político institucional...Quanto ao poder, inclusive o poder do Estado, 

não se trata mais de pensá-lo apenas como força, coerção ou manipulação, mas igualmente 

como legitimidade, adesão e negociação,...”(GOMES, 2005, p. 31).  

Em face ao contexto histórico de Antigo Regime, a coroa portuguesa encontrou na 

constituição de redes imperiais um poderoso mecanismo de hierarquias sociais, econômicas e 

políticos pelo império e que serve de instrumento para se analisar a dinâmica econômica, 

política e social dos impérios ultramarinos ou coloniais da época moderna. Tais redes 

“permitiram não só a circulação de homens e a troca de mercadorias, mas também a difusão 

de idéias, de hábitos, gerando uma certa unificação que reforçava, por sua vez, a solidez da 

rede” (BICALHO, 2005, p. 94.). Solidez esta que se verificam nas relações familiares, a partir 

de alianças matrimoniais como estratégia adotada pelas importantes famílias como forma de 

reiterar sua posição social e política (MUAZE, 2008). Assim, “a noção de rede complementa 

a compreensão do sentido que assume o termo elites, pela consideração de que formam 

grupos com identidades construídas a partir de suas relações” (MARTINS, 2007, p. 409.).  

A partir destas especificações, é possível fazer um diagnóstico mais detalhado sobre a 

cultura política e sua importância na compreensão da sociedade do Antigo Regime e na 

governação do Brasil colonial destacando, neste sentido, as câmaras municipais como espaços 

de exercício de poder, como espaços de relações de poder e principalmente, como espaço de 

formação e de influência das elites locais no Brasil. As câmaras definiam-se como um lugar 

da elite. Havia toda uma cultura política do poder real, mediada pela câmara, funcionando 

como uma espécie de continuidade do rei (SOUZA, 1999, p. 146.). Desse modo, a cultura 

política da época “exerceu papel preponderante nas formas de agir e pensar presentes naquela 

sociedade. Ela forneceu os meios pelos quais os diversos indivíduos constituíram suas 

relações sociais e de poder” (GOUVÊA, 2005a, p. 78,). 

E é nesse universo colonial brasileiro que se formou uma elite local a partir do que 

podemos chamar de uma cultura política de mercês, das mercês concedidas pelos reis, da 

prestação de um serviço régio por parte do súdito e a doação ou atribuição de uma mercê, 

postos administrativos ou militares, por exemplo, por parte do rei. Esta interdependência entre 

o rei e as elites locais foi mantida por meio de uma densa rede de relações, interesses e pactos, 

possibilitando que estas mesmas elites, senhoriais e urbanas, exerçam pressão sobre a Coroa e 

estendam sua influência social, econômica e política sobre a comunidade (BICALHO, 2007, 

p. 72-73.). É na construção dessas relações, e aqui podemos enfatizar as relações de poder, 
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entre centro e periferia, entre metrópole e colônia, que vai se constituir as elites coloniais no 

Brasil. Elite colonial esta que se transformou no verdadeiro sustentáculo do Império no Brasil. 

Elite local que se autodenominou de nobreza da terra, não por ser nobre de origem 

estamental, mas detentora de um poder econômico e social, e que também vai assumir o 

mando político através das câmaras municipais. Ela vai ser a responsável em organizar a 

administração municipal e seus responsáveis exerciam funções político-administrativas, 

fazendárias e policiais. As câmaras apareciam, portanto, “como instâncias de intermediação 

imprescindíveis no universo político colonial. Daí a importância do domínio destas 

instituições pela ‘nobreza política’...” (KÜHN, 2006, p. 240.). Até porque, ela vai ser o centro 

de representação dos interesses da elite local, constituiu-se numa das principais vias de 

obtenção de privilégios, daí a importância de fazer parte deste universo institucional. Além 

disso, a Câmara estaria encarregada de ordenar o território, supervisionando as construções, 

criando regras de higiene e comportamento, regulando os hábitos e costumes através das 

posturas municipais para garantir a convivência e a segurança dos habitantes da 

municipalidade.   

A eleição para os cargos camarários e governativos era feita de forma indireta pelo 

sistema de pelouro e respeitavam a condição de que esses cargos deveriam ser preenchidos 

por representantes das melhores famílias, os chamados “homens bons”. Assim, os chamados 

homens bons “deveriam ser moradores locais e possuidores de bens... Legal e formalmente, 

estavam excluídos desta categoria judeus, oficiais mecânicos e, no caso da América 

Portuguesa, degredados” (SILVA, 2006, p. 285.). Mesmo aqueles que não tinham uma 

descendência da nobreza da terra, conquistaram um grau de enobrecimento devido as suas 

ações e ao recebimento de mercês, permitindo a sua participação nas câmaras municipais. A 

câmara era composta por um presidente – juiz ordinário ou juiz de fora –, de dois a quatro 

vereadores e um procurador. No nível inferior a estes oficiais era formado por outros cargos 

como juiz almotacé, escrivães, tesoureiro, entre outros.  

Outra forma de garantir uma posição política dentro da administração municipal era a 

formação de alianças por meio dos casamentos, ou seja, além de ser uma forma de garantir a 

hegemonia na sociedade colonial, reforçava a importância e a posição das famílias da terra. 

Os casamentos “configuraram momentos privilegiados de consagração de alianças, quer no 

âmbito político quer no econômico e/ou no social” (GOUVÊA, 2005b, p. 181.). Deve-se 

considerar, portanto, as estratégias de perpetuação no poder, seja ele político, econômico ou 

social, com especial ênfase nas alianças matrimoniais (MARTINS, 2007, p. 422.). Em suma, 

cada câmara “tinha uma configuração própria e um equilíbrio historicamente tecido ao longo 
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do tempo e das diferentes conjunturas econômicas, sociais e políticas no amplo espaço 

geográfico da monarquia no Antigo Regime” (BICALHO, 2001, p. 193.).  

No caso específico do Rio Grande do Sul é importante se destacar que a elite local não 

se formou a partir dos conquistadores do século XVI como ocorreu em outras capitanias 

setentrionais do Brasil colonial. A ocupação tardia, durante metade do século XVIII, permitiu 

outra configuração da elite política no Continente do Rio Grande. Trata-se, portanto, de uma 

elite local completamente distinta daquela existente em regiões de povoamento mais antigo, 

como Rio de Janeiro, Salvador ou Olinda (KÜHN, 2006, p. 243).    

A origem de Rio Pardo está vinculada aos interesses dos portugueses na região sul do 

Brasil. Coube ao Capitão-General Gomes Freire de Andrade a demarcação dos limites 

fronteiriços, estabelecidos a partir do Tratado de Madri de 1750, entre as coroas Ibéricas. Em 

meados de 1751 Gomes Freire determinou a criação de um depósito de viveres e munição na 

margem esquerda dos rios Pardo e Jacuí. Em função da posição estratégica de defesa que o 

local se tornou para os interesses lusos contra o avanço espanhol e indígena, os portugueses 

iniciaram a construção da Fortaleza Jesus-Maria-José para servir de quartel as tropas lusas. A 

construção da fortificação e o aumento do efetivo militar serviu para manter a posição 

portuguesa no sul do país. Portanto, Rio Pardo, devido à posição militar que desempenhou a 

coroa lusitana, estava fadado à função sociológica de consolidadora das conquistas e domínios 

lusos no sul do Brasil (LAYTANO, 1946.).  

Mesmo tendo uma função eminentemente militar, começou a se formar em Rio Pardo 

um pequeno núcleo urbano composto por militares e suas famílias, comerciantes, tropeiros e 

colonos açorianos. Em 1769 o povoado foi elevado à condição de Freguesia. A partir das 

últimas décadas do século XVIII, Rio Pardo já podia sentir os efeitos do desenvolvimento 

econômico trazido pela expansão da pecuária e da agricultura, mas principalmente pelo 

desenvolvimento comercial, haja vista ter se tornado um importante entreposto comercial. Em 

1809 Rio Pardo é elevado à condição de município e sua Câmara instalada em 1811. 

A Câmara Municipal de Rio Pardo instalada em 18111 era composta por seis oficiais, 

três vereadores, dois juízes – ordinário e órfão – e um procurador eleitos pelo sistema de 

pelouro e que ocupariam o cargo pelo período de três anos. Além destes oficiais, existiam os 

juízes almotacés, tesoureiro, escrivães, entre outros. Em termos ocupacionais, a pesquisa 

preliminar nos revela que a maioria dos cargos camarários era exercida por militares, no 

                                                      

1  Livro Termo de Criação da Vila de Rio Pardo – Livro nº 01 – 1811. Autos de nomeação dos Oficiais 
Camarários. AHMRP.  
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entanto no quadro de listas de oficiais eleitos havia também fazendeiros e comerciantes que 

dividiam o poder local. Portanto, a ocupação dos cargos camarários aponta para certa 

ascendência dos militares na Câmara de Rio Pardo, muito embora a presença de fazendeiros e 

comerciantes dividisse espaços e relações de poder na administração municipal. É importante 

ressaltar que muitos militares receberam cartas de título de sesmarias como é o caso do 

capitão Manuel Thomaz do Nascimento que exerceu por duas vezes cargo de governança e 

uma vez o cargo de juiz almotacé2.   

Muito longe de se constituírem em uma elite empobrecida e apegada às honrarias do 

passado, alguns membros da Câmara estabelecida em Rio Pardo, estavam situados em 

patamares elevados da hierarquia social do Continente, sendo que alguns deles tiveram altas 

patentes militares como é o caso do General João Antonio da Silveira, vereador por uma vez e 

juíz almotacé por quatro vezes e que esteve envolvido na Guerra dos Farrapos ao lado dos 

revolucionários. Outro importante político de Rio Pardo e militar foi o Major José Joaquim 

Figueiredo Neves, eleito duas vezes para exercer cargo de governança e duas vezes para o 

cargo de juíz almotacé3.  

No nível inferior aos oficiais camarários existiam outros cargos que compunham a 

câmara como juíz almotacé, tesoureiro, escrivães. Os juízes almotacés eram funcionários 

municipais, eleitos pela câmara e não remunerados. A nomeação dos almotacés era uma das 

mais importantes competências da câmara, eleitos em pares, exerciam o mandato pelo período 

de três meses. Apesar desse período curto, os almotacés “constituíam um cargo central da 

administração concelhia, não só por a sua jurisdição abranger pontos nevrálgicos da vida 

urbana (abastecimento, preços, saúde), mas também pelo facto de julgarem as questões sem 

recursos” (HESPANHA, 1982, p. 250.). O recurso das sentenças dos almotacés só podia ser 

dirigido ao Rei, mais tarde ao Desembargador do Paço; de qualquer modo, estava excluído o 

recurso para a câmara ou os corregedores.  

Segundo Magalhães “a escolha para almotacé não elevava só por si à nobreza 

municipal. Mas era um passo quase sempre indispensável para passar a fazer parte (da) 

camada dirigente” (MAGALHÃES, 2005, p. 70.). Ou seja, a eleição para juíz almotacé se 

transformou numa via de acesso aos cargos de governança, para fazer parte da elite dominante 

                                                      

2  Livro de Registro Gerais da Câmara de Rio Pardo. Livro nº 05 – 1816/1817. Livro de Posse e Juramentos. 
Livro nº 02 – 1811/1847. Livro dos Termos de Eleição – Rio Pardo. Livro nº 01 – 1811/1828. Atas e termos 
das eleições de Rio Pardo. AHMRP.   

3  Livro de Posse e Juramentos. Livro nº 02 – 1811/1847. Livro dos Termos de Eleição – Rio Pardo. Livro nº 01 
– 1811/1828. Atas e termos das eleições de Rio Pardo. AHMRP. 
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local. Para exercer os cargos de almotaçaria, tal como da câmara, o indivíduo deveria ser um 

nobre, um cidadão bom, ou seja, apenas tinha acesso a esses cargos a nobreza da vila, à elite. 

Os cidadãos eram aqueles que, “por participarem do governo local, nas câmaras 

municipais, recebiam privilégios, honras e mercês do rei de Portugal”. Ou seja, a ocupação de 

cargos na administração municipal constituía-se na principal via de exercício da cidadania no 

Antigo Regime português (BICALHO, 2003, p. 139.). Por isso que ocupar um cargo na 

câmara municipal era alvo de cobiça, de relações de poder entre grupos dominantes e 

influentes nas localidades, ou seja, a eleição para juíz almotacé se transformou numa via de 

acesso aos cargos camarários.  

O juíz almotacé era responsável pela fiscalização das determinações camarárias. A sua 

atuação se concentrava no controle das relações de mercado, na sanidade urbana e na 

organização e manutenção do traçado urbano (PEREIRA, 2001.). Todas estas medidas 

estavam diretamente ligadas às posturas municipais e o juíz almotacé era responsável por 

colocar em práticas as determinações dos códigos de posturas elaborados pela Câmara, ou 

seja, a sua atuação estava regulamentada pelas posturas municipais. Em Rio Pardo, os juízes 

almotacés deveriam se apresentar às reuniões da Câmara para fazerem os registros das 

corridas e correções4. Se houvesse alguma correção, o juíz deveria apresentar ao Senado da 

Câmara o ocorrido, especificando quem foi o infrator, o motivo pelo qual foi multado e o 

valor da mesma5. Independente se o juíz aplicasse ou não alguma correção ou registrasse ou 

não alguma condenação, ele deveria se apresentar a Câmara e fazer o registro das audiências6.   

No período entre 1811 a 1830 foram eleitos pela Câmara 69 juízes almotacés. Destes, 

31 ou 44,9% ocuparam patentes militares. Deste militares, 11 ou 35,4% receberam títulos de 

sesmarias. Do total de juízes almotacés, 35 ou 50,7% exerceram cargos camarários. Ainda, do 

total de eleitos para juíz almotacé, 27 ou 39,1% exerceram o cargo por duas ou mais vezes, 

como é o caso do juíz almotacé Manoel Alves de Oliveira, eleito cinco vezes para o mandato 

ou ainda o capitão Manoel Baptista de Mello, também eleito cinco vezes para exercer a 

função de juíz almotacé7. 

Alguns juízes exerceram também outras funções administrativas na municipalidade 

como é o caso de Duarte Silveira Gomes, que foi Tabelião da Câmara e Juíz de Paz em Rio 
                                                      

4  Livro de Registro de Almotaçaria – Capítulos da Correção. Livro nº 01 – 1811/1823. Audiência de instalação 
da Almotaçaria e Código de Conduta e Correção. AHMRP. 

5  Livro de Registro da Almotaçaria – Termo de Corrida. Livro nº 05 – 1811/1828. Registros dos Termos e 
corridas e correções do Almotacé. AHMRP. 

6  Livro de Registro de Almotaçaria – Condenações. Livro nº 02 – 1811/1845. Registro de Condenações do 
Juízo da Almotaçaria. AHMRP. 

7  Livro de Posse e Juramentos. Livro nº 02 – 1811/1847. AHMRP. 
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Pardo. José Francisco Duarte assumiu a função de Advogado dos Auditórios, José Vieira da 

Cunha recebeu uma provisão para servir o cargo de Depositário Geral da vila de Rio Pardo8. 

Não só militares ocuparam o cargo de juíz almotacé, mas também estancieiros como é o caso 

de Manoel Veloso Rebello, rico estancieiro, eleito juíz almotacé em 1827. E os comerciantes, 

representados por Manoel Pedrozo Albuquerque, rico comerciante, eleito juíz almotacé em 

1820. Os juízes também chegaram a receber títulos de posse de sesmarias como é o caso do 

capitão Antonio Gonçalves da Cunha que exerceu por três vezes o cargo de juíz almotacé9.  

Na Câmara Municipal de Rio Pardo, as redes familiares e de parentesco e as relações 

matrimoniais também fizeram parte das estratégias da elite local para se manterem no poder. 

João Pedrozo Albuquerque foi juíz almotacé em 1814, exerceu por duas vezes cargo de 

governança, foi tesoureiro da Câmara em 1821 e seu filho Manoel Pedrozo Albuquerque, juíz 

almotacé em 1820, capitão de milícias, Comendador da Ordem de Cristo e rico comerciante, 

que hospedou em sua residência em 1846 o imperador D. Pedro II e sua esposa (LAYTANO, 

1946, p. 43-46.). O outro filho de João, José Pedrozo Albuquerque foi Ministro de Estado dos 

Negócios da Justiça e Interior da República de Piratini.  

Os irmãos José Joaquim Figueiredo Neves, juíz almotacé por duas, vereador e juíz 

ordinário e Thomas de Aquino Figueiredo Neves, juíz almotacé eleito por duas vezes e juíz 

ordinário também fazem parte deste jogo de estratégias familiares para se perpetuarem no 

poder político. José Joaquim de Figueiredo Neves descende de importante família de 

povoadores da Comarca de Vila Rica (Ouro Preto) e do seu casamento com Francisca 

Ermelinda de Andrade, filha do capitão de Dragões Joaquim Thomaz de Andrade e Siqueira 

descende José Joaquim de Andrade Neves que em 1867 recebeu o título de Barão do Triunfo 

(BARATA; BUENO, 2001, p. 984.).  

Temos ainda o registro de que alguns juízes almotacés fizeram parte de irmandades, 

ocupando importantes cargos. Em 1805 foi fundada a Irmandade de Caridade do Senhor Bom 

Jesus dos Passos e em 1814 foi remetida a D. João para apreciação do primeiro regulamento. 

Em 1815 foi lido e assinado pelos componentes da Irmandade o referido regulamento. Manoel 

Thomaz do Nascimento, Manoel Pereira de Carvalho, Manoel A. P. Guimarães, Manoel 

Bento F. da Gama, Francisco da Silva Bacellar, Antonio Simões Pires, João Pedrozo de 

                                                      

8  Livro de Registros Gerais da Câmara de Rio Pardo. Livro nº 12 – 1824/1825. AHMRP.  
9  Livro de Registros Gerais da Câmara de Rio Pardo. Livro nº 01 – 1811. AHMRP. 
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Albuquerque, Duarte Silveira Gomes e Joaquim Pedro Salgado, todos estes fizeram parte da 

Irmandade, exerceram cargos de governança e foram juízes almotacés10.  

No regulamento consta que para se fazer parte da Irmandade, os membros deveriam 

ser católicos e nobres da terra. Posteriormente, esta Irmandade teve importante papel na 

criação e construção do Hospital dos Passos. José Joaquim Figueiredo Neves foi o primeiro 

provedor-mor da Irmandade, sendo o cargo exercido também por outro juíz almotacé, João 

Pereira Monteiro. Há registro da existência de outra irmandade, Irmandade da Ordem 3ª de 

São Francisco e que também fizeram parte desta alguns juízes almotacés: Antonio Jose 

Coelho Leal, Francisco Gomes da Silva Guimarães, José Velozo Rebello, entre outros11.   

Portanto, pode-se observar, num primeiro momento, que o cargo de juíz almotacé era 

um meio de se alcançar outros cargos na governança de Rio Pardo. A partir desta posição se 

almejava e se conseguia exercer outros cargos na administração municipal, se consolidavam 

no exercício do poder político local e com isso procuravam ter acesso a honras, privilégios e 

mercês. Era um mecanismo de status social, de relações sociais, mas também um meio de 

estar constantemente envolvido com as questões da comunidade e como tal, fazer parte da 

elite dominante de Rio Pardo. O cargo de juíz almotacé deixa de existir quando em 1828 é 

criado um novo regimento para as Câmaras Municipais, no entanto a sua função será exercida 

por outro cargo criado a partir desta nova regulamentação12.   
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JOSÉ DE ALENCAR NAS TRAMAS HISTÓRICAS, POLÍTICAS E 
CULTURAIS DA LINGUAGEM LITÉRIA E DA LÍNGUA PORTUGUESA 

 
Valdeci Rezende Borges1 

 
Resumo: O artigo aborda as ideias de José de Alencar no ensaio “Questão Filológica” (1874) 
e seus embates com escritores defensores do velho português clássico, como forma de 
representação literária da nação brasileira em oposição ao estilo moderno, por meio de uma 
língua portuguesa abrasileirada e com desvios às normas gramaticais, buscando nossa 
autonomia cultural.      
 
Palavras-chave: José de Alencar, literatura brasileira, língua portuguesa.  
 
 
Abstract: The article aims to address the ideas of Jose de Alencar in the essay “Philological 
Question” (1874) and his clashes with writers who were supporters of the Old Classic 
Portuguese as a form of literary representation of the Brazilian Nation in opposition to the 
modern style, by means of a Brazilian Portuguese with deviations from the grammatical rules, 
seeking our cultural autonomy. 
 
 Key words: José de Alencar, Brazilian literature, Portuguese. 
  

 

O novo Acordo Ortográfico dos países de língua portuguesa, que entra em vigor neste 

ano de 2009, constitui mais um capítulo de uma longa história de conflitos e tensões, na qual 

combateram intelectuais brasileiros e portugueses. Alencar foi um deles, sendo visto como 

patriarca da literatura nacional, de uma língua literária inequivocamente brasileira e 

fundamentador da “língua brasileira”. Se, conforme Bloch (2001), o presente coloca questões 

ao passado, rumemos à década de 1870, quando Alencar, firmando um compromisso com seu 

tempo e sociedade, defendia suas práticas literárias como instrumento político, focando o 

campo intelectual e seus combates por uma forma de representação literária moderna, 

nacional e brasileira, edificada por meio de língua portuguesa abrasileirada. Tais lutas de 

representações, que mostram o pioneirismo de Alencar na reflexão sobre a prática literária e o 

lugar da língua nesse fazer, ficaram expressas em vários ensaios críticos. “Questão 

Filológica”, de 1874, é um dos últimos e oferece boa mostra de seu pensamento e prática 

intelectual, combativa.  

Alencar esclarece que esse título presunçoso advinha do capítulo de Lucubrações, 

publicado em Lisboa, por A. Henriques Leal, que fazia reparos ao pós-escrito de Iracema e 

censurava o estilo d’O Guarani, “tachado de frouxo e desleixado.” O romancista frisa que 

                                                      
1  Dr. em História pela PUC/SP, Professor do Curso de História da Universidade Federal de Goiás, Campus 

Catalão. Apoio: FUNAPE 
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poderia opor essas questões ao referido pós-escrito, que não foi refutado, só invertido, como 

pode ser percebido num confronto. Mas, como o crítico alçou o problema às alturas da 

filologia, acompanharia os termos da controvérsia (ALENCAR, 1960:939-40).  

 Assinalou sua postura política, tratando de nossa autonomia cultural, ao advertir que 

seu “verdadeiro contendor” não era Leal, “mas a literatura portuguesa, que, tomada de um 

zelo excessivo”, pretendia “por todos os meios impor-se ao império americano.” Considerou 

que, nessa empreitada, ia “à cola grande parte dos escritores deste Brasil, ainda tão pouco 

nosso”, que sacrificavam “o sentimento nacional por alguns fofos e puídos elogios da 

imprensa transatlântica”. Era “contra essa corte formidável pelo talento, pelo número e pela 

intolerância”, que ele atirava, e só, embora, vislumbrasse na mocidade o despontar de “melhor 

seiva, alguns talentos bafejados pelas auras americanas”, nos quais vibrasse “os assomos de 

nossa independência literária, como outrora a ideia da emancipação política faria palpitar a 

geração de 1823.” Possuía tímidas esperanças de que tal independência literária ocorresse, 

pois via que, entre os jovens, havia tal sentimento nacional, mas também receio; viviam e 

respiravam a “atmosfera estrangeira”, fora dela, faltava-lhes o ar. Assim, as esperanças 

morriam “asfixiadas pela indiferença com que a nossa infantil nacionalidade” acolhia “os 

trabalhos da inteligência” (ALENCAR, 1960:940-1).  

     Lembrando o começo da controvérsia, rememorou que “o ilustrado crítico” havia 

arguido seu estilo e que ele, na segunda edição de Iracema, defendeu-se contra a “tão repisada 

censura”, com breves reflexões, traçando um paralelo entre o estilo quinhentista e o 

“moderno, mais leve e singelo e desempeçado”. Porém, como o crítico escreveu longas 

páginas lhe atribuindo, com “supina ignorância da língua, a loucura de querer transformá-la”, 

dirigia-se “à luta” (ALENCAR, 1960:941).  

 Leal viu em Alencar alguns dotes literários, mas lastimou que os embaçasse “um 

pouco com nódoa”. Portanto, o crítico tornou-se objeto de censura do criticado que não 

tolerou que, no texto do crítico severo, com pretensões a gramático, voltado para “demonstrar 

as incorreções de um estilo desleixado”, houvesse também incorreções. Assinalou que, se em 

vez da preocupação clássica do censor quando escreve, “atento à rebusca de uns torneios 

afetados à antiga”, ele pusesse seu esmero na face artística do estilo, não semearia seu livro 

com várias tautofonias (ALENCAR, 1960:942-3).  

 Seus reparos ao “elegante escritor” eram advertências sobre a facilidade com que 

aquele ia “lançando ao estilo alheio a pecha de desleixado”, quando não era fluente e pura sua 

prosa entravada por acrologias. Não tinha direito de mostrar-se crítico severo quem não estava 

isento destes e outros vícios de dicção. Passando a apontá-los, afirmava que, não raro, 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

discordava do estilo de um autor e das fórmulas adotadas, mas nem por isso arrogava “uma 

ridícula soberania gramatical para tachar de erro” o que era “apenas uma opinião”. A 

imposição era um “decreto apócrifo”, pois, muitas vezes, o público a desprezava e ia 

sancionando o que os críticos cansavam de condenar como infração das regras. Referindo à 

prática dos neologismos, ponderava que mesmo os autores clássicos, como Virgílio, imitaram 

locuções elegantes de outros, como no momento faziam “alguns escritores brasileiros, dos 

escritores da França”, a que considerava “nossa Ática moderna” (ALENCAR, 1960:943).  

 Leal empenhava em provar que era “falsa e perigosa a doutrina” por Alencar 

proclamada acerca do neologismo e para tal mutilou seu pensamento. Na frase em que 

afirmou que desde que uma palavra estrangeira fosse introduzida na língua por iniciativa de 

um escritor ou pelo uso geral, tornava-se nacional, suprimira uma parte turvando o trecho. 

Portanto, interrogava: “Que outra significação pode ter em português esta frase: uma palavra 

introduzida na língua por iniciativa de um escritor, a não ser a verdadeira doutrina do 

neologismo, como a entendem os melhores glossólogos modernos?” E complementou: 

 
Se o escritor apenas tem a iniciativa da introdução, alguma coisa é preciso para 
completar o ato, a qual é o consenso da opinião; sem o qual não se poderá dizer 
adotada, menos introduzida uma palavra em qualquer língua.  [...] Não é preciso o 
uso e a voga para imprimir-lhe o cunho da língua, e consumar sua introdução? 
(ALENCAR, 1960:943-4). 

  

 Para Alencar, uma palavra introduzida na língua tornava-se nacional como qualquer 

outra originária e sujeitava-se a todas as modalidades do idioma que a adotou. A palavra 

adotiva poderia ser empregada em todos os vários sentidos. Com tal doutrina combatia o 

espírito exclusivista por considerá-lo arbitrário. Defendia o uso de tais vocábulos em sentido 

próprio e figurado, pois adotados em nossa língua. Apreciava que Leal “não permitia que se 

usasse de certas acepções, consoantes com a etimologia e conforme a índole da língua só 

porque os franceses [...] as tinham inventado.” Reforçava que usaria “todas as metáforas 

elegantes e expressivas” que colhesse “nos bons autores franceses, ou de qualquer outra 

nação” e enfatizava: “Encrespem-se os críticos e ralhem quanto quiserem. Em todos os 

tempos, as obras que mais acendem as iras dos gramáticos são as que perduram”. Leal, 

“idólatra do arcaísmo”, via as palavras do clássico como “dogma” (ALENCAR, 1960:944-5).  

 Examinando o livro do crítico, considerando as regras formuladas por aquele acerca 

do neologismo, avaliou que não as tomou para si, pois, no volume, apareciam “as inovações 

escusadas”, a iniciar pelo título, Lucubrações, que possuía palavras em português que 

exprimiam a mesma ideia, mas que Leal adotou o termo latino, de uso moderno. O “austero 
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crítico” sacrificava “nas aras do neologismo” e mostrava “seu pendor pelo arcaísmo, que não 

sendo usado com sobriedade e escolha”, tornava-se “mais insuportável do que os 

modernismos”. Leal não usava certos termos modernos, de uso geral, “para empregar o 

antiquado só pelo desejo de mostrar-se conhecedor de uns escaninhos da língua”. Passando a 

tratar de algumas questões do campo da gramática e da ortografia, Alencar abordou o 

emprego de locuções adverbiais compostas de uma preposição e de um substantivo, que não 

toleram artigo. Defendeu que “o uso” vinha admitindo o artigo em alguns casos, mas se não 

havia “uso dominante”, a locução poderia causar obscuridade, e, portanto, o escritor deveria 

evitar “sempre o modo de dizer menos comum, para cingir-se à regra da boa gramática.” Para 

ele, “se cada escritor, rendido a esse engodo do antigo, se propusesse a restaurar as formas 

obsoletas, em pouco teríamos o estilo moderno crivado” de articulações que lhe dariam a 

feição de mosaico (ALENCAR, 1960:946-8).  

 Ao discutir sobre o emprego ou a eliminação do artigo o e a, Alencar negou ter 

proposto tal exclusão, fazendo uma citação literal de seu texto a esse respeito: 

 

Nesta como em todas as minhas obras recentes, se deve notar certa parcimônia no 
emprego do artigo indefinido que eu só uso quando rigorosamente exigido pela 
clareza ou elegância do discurso. Isto que nada mais é do que uma reação contra o 
abuso dos escritores portugueses que empregam aquela partícula sem tom nem som, 
me tem valido censuras de incorreto. [...] Há quem tache esta sobriedade no uso do 
artigo indefinido de galicismo, não se lembrando que o latim donde provém nossa 
língua não tinha aquela partícula, e portanto a omissão dela no estilo é antes um 
latinismo (ALENCAR, 1960:948).  

 

Para Alencar, Leal confundiu parcimônia e sobriedade com eliminação e atribuiu-lhe 

“uma teoria heteróclita”, que se desvia dos princípios da analogia gramatical e das regras. 

Essa questão, do uso moderado do artigo, “nas línguas modernas, especialmente no português, 

que neste ponto acompanha o grego antigo”, era de suma importância para a correção, pureza 

e elegância do estilo. Era preciso expurgar essa enxertia de expletivos, que eriçava o estilo, 

tornando-o monótono e lânguido. Ao abordar o problema da proscrição do pronome reflexo se 

nos verbos transitivos, o que, segundo Leal, teria Alencar aconselhado, o romancista negava 

tal indicação. A doutrina que defendia era que os verbos reflexivos e ativos a cuja espécie 

pertencem, podem tornar-se neutros, pela supressão do atributo; mas havia distância “dessa 

elipse a propósito” para a proscrição prodigamente ofertada pelo autor. Defendia a 

“neutralização do verbo reflexivo quando se torna necessário para evitar o ceceio 

desagradável...” (ALENCAR, 1960:949-50). 
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Nessa discussão, do emprego de verbos na forma neutra com sentido reflexo, Alencar 

comparou orações e questionou qual a razão das divergências quando a forma é a mesma, 

recorrendo a Vieira, como um clássico, que punha em prática a regra latina por ele referida.  

Portanto, questionava se “nós brasileiros só temos o direito de cunhar as palavras tiradas do 

tupi, [...] sendo-nos vedado tocar na arca santa do classicismo”. Ao defender, em alguns 

casos, dependendo da diversidade de significação dos verbos, o não emprego na forma neutra 

com sentido reflexo, por obscurecê-lo, Alencar comentava que havia situações em que 

conservava o pronome por não haver repetição e que, noutras, o suprimia para evitá-la 

próxima e porque amolecia a frase. Declarou que “por igual teor” continuaria a escrever, 

apesar dos censores, a quem seus créditos literários incomodavam pela “influência 

perniciosa” que poderiam “exercer na mocidade brasileira, embutindo-lhe uns prejuízos 

tacanhos próprios das literaturas velhas e passadas (ALENCAR, 1960:951). 

    Alencar ponderou que certas frases que usava eram condenadas pelos “puristas” e só 

podiam ser admitidas como “um modernismo”, desses que abespinhavam “os zelos clássicos” 

de seu censor, mas que ele não cativava “às carolices gramaticais” e empregava, em certos 

casos, a regra que expendeu sobre o valor reflexo da forma neutra. Ao tratar da questão 

ortográfica de acentuação da preposição a, posicionou pela admissão da junção, ou crase, pela 

contração, ou sinérese e pela absorção, ou sinalefa, que é figura prosódica por meio da qual se 

aglutinam os dois as em uma só vogal. Para ele, “a rotina materialmente seguida” não podia 

ser um “dogma” contra o qual não valiam argumentos, e um escritor tinha a “liberdade para 

atacá-la sem incorrer na nota de insânia” (ALENCAR, 1960:952-3).  

Compromissado com seu tempo, sua sociedade e nação e seus contemporâneos, tratou 

de como ocorriam transformações nas línguas buscando o exemplo de outros países e línguas. 

Argumentou que, na história da ortografia francesa, a Academia, apesar de compor-se de 

sábios, vinha sendo “compelida a aceitar as reformas propostas em diversas épocas por 

simples escritores”, as quais haviam sido repelidas pelos gramáticos. Porém os tipógrafos 

“incumbiram-se da reforma, e no começo do século XVIII efetuou-se na ortografia europeia 

essa revolução que a Academia foi obrigada a aceitar em 1762.” Na defesa de suas 

proposições, destacou que não foi só no intuito de evitar ambigüidade que propusera a 

constante acentuação da preposição; a principal razão era “a lógica, fundamento de toda a 

gramática”, o exemplo das línguas irmãs e a uniformidade observada com outras palavras, 

conforme os preceitos da própria gramática dominante (ALENCAR, 1960:953-4).   

Alencar, como escritor moderno, defendia que “nós, os modernos”, completássemos 

“esse racional melhoramento ortográfico, iniciado pelos antigos escritores portugueses”. 
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Reparava que, no processo de depuração da “língua da grosseria e viciosa ortografia” dos 

“escritores do período áureo”, Camões, Barros e Luís de Sousa, “deixaram ainda uns 

resquícios de sua ignorância [...] que só os modernos e já deste século” apagavam. As 

mudanças ocorreram porque alguém primeiro ousou escrever diferente, confirmando-se com a 

etimologia, mas contra elas “conspiraram os idólatras do antigo”, que o respeitava não pelo 

que valia, mas pelo que durou. Apesar disso “a reforma consumou-se; e a inércia encolheu-se 

para deixar passar o progresso”, como deveria de acontecer com a maior parte dos 

melhoramentos que estavam “reclamando a simplicidade e louçania da língua, mau grado dos 

furores clássicos” (ALENCAR, 1960:954-5).  

 Já tratando dos erros tipográficos, Alencar assinalou que o crítico, pesquisando tais 

erros em seus livros, conclui que ele não estava firme nas regras por ele mesmo estabelecidas, 

“ao avesso do uso geral”; tanto que não as seguiu na prática, transgredindo-as frequentemente. 

Apurando a questão, enfatizou a ambigüidade na escrita do Português: 

 

No Pós-escrito da 2ª. edição de Iracema  [...], adverti o leitor da grande cópia de 
erros de imprensa que havia escapado. Especialmente referi-me à incerteza de 
nossa ortografia portuguesa, do que resulta a variedade de sistemas que se 
misturam e travam em um mesmo livro, formando perfeito disparate (ALENCAR, 
1960:955).  
 

 Corroborando essa afirmativa, citou aquele texto:  

  

Sucede muitas vezes que o autor, para não multiplicar emendas nas provas, aceita 
um sistema adotado pelo compositor, que entretanto, logo o altera e substitui por 
outro. [...] Facilmente escapam essas anomalias, sobretudo ao escritor, que não faz 
das letras uma profissão, porém mero passatempo. Chegam-lhe as provas tardias, 
muitas vezes no meio de graves preocupações que absorvem seu espírito... [...] 
Nesta segunda edição há de o leitor encontrar exemplos de todas as faltas a que me 
refiro (ALENCAR, 1960:955-6).  
 

 A seu ver, bastava essa declaração para que um crítico que honrasse seu nome de 

escritor e apelido familiar, Leal, não lhe “atribuísse como inconsequências, as variações de 

fórmulas gramaticais” por ele notadas antes do censor no referido pós-escrito. Para Alencar, 

quando um escritor dá prova “de que maneja com facilidade a língua e não ignora os preceitos 

rudimentares da gramática, os erros crassos que porventura encontre o leitor, não podem com 

lisura ser atribuídos à ignorância.” Tratando-se de autor conhecido, que fazia as suas provas, 

era ridículo responsabilizá-lo por incorreções que provindas dele, não passavam de 

inadvertências. Referindo ao uso do ditongo am e ão, esclareceu que era explícita sua 

declaração a favor da primeira forma para exprimir o nasal breve. Entretanto, como já tinha 
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observado, naquela edição, apareciam os dois modos simultâneos, por culpa do autor, mas 

“principalmente do revisor que deveria conservar a uniformidade da ortografia primeiro 

adotada”. Além disso, não era “preciso ter pretensões a filólogo e gramático, para saber que as 

figuras são meros ornatos da dicção, e não regras invariáveis” (ALENCAR, 1960:956).  

 Alencar passou a tratar do ofício de revisor de livros na Corte em comparação com o 

contexto francês. Considerou que, se a tipografia brasileira tinha recebido notável impulso, 

naqueles últimos tempos, da revisão, que é sua arte complementar, não existia antes mais do 

que o embrião desse ramo difícil da reprodução múltipla do pensamento. O cargo de revisor 

requeria espírito minucioso e escrutador, atenção, calma, paciência e conhecimentos, uma 

tintura ou um índice de erudição. Em países novos como o Brasil, era pouco o pessoal em tais 

condições; quem possuía essas habilitações aspirava melhor emprego de sua atividade e não 

se resignava “ao modesto ofício de espoar o livro alheio.” Se de todo não abria mão do 

trabalho de revisor, tornava-o acessório. Só com a ilustração das multidões, que ocupariam as 

carreiras abertas no momento aos pouco instruídos; e com a vasta circulação das obras, que 

permitiria aos editores remunerar vantajosamente a laboriosa tarefa da correção das provas, 

teríamos revisores dignos deste nome, que prestassem aos autores tão importantes serviços 

como na Europa. Na França, além de fiscalizar a fiel reprodução do original, com ortografia 

especial ou com a ortografia em voga, chamavam a atenção do escritor para os lapsos de 

redação e equívocos de pensamento que lhe escapassem, notando erros de datas e de citações 

de línguas; “sem eles as obras dos melhores autores andariam cheias destes senões.” Já no 

Brasil, a situação era outra:  

 

Em nosso país os revisores, forros desta superior tarefa, para a qual lhes faltam 
recursos, nem ao menos garantem ao autor a exata conversão do original ainda 
com todos os seus defeitos na lauda impressa. Deixam passar os mais grosseiros 
pastéis do compositor, quando não os acrescentam por sua conta (ALENCAR, 
1960:956-7).  
 

 Alencar revelou que, ultimamente, usava enviar à tipografia um elenco das 

particularidades de sua ortografia, adotada, em geral, enquanto não aparecia melhor método. 

Mas era uma inutilidade, pois não se empregava de modo uniforme nem a sua e nem outra 

qualquer. Portanto, sofria o estilo do autor com a péssima revisão. Porém, se os críticos 

considerassem que cumpria ao escritor tirar suas próprias falhas, as dos tipógrafos e os 

descuidos do revisor, admiraria a paciência do autor capaz desse sacrifício e a maleabilidade 

de sua inteligência que, das regiões elevadas da arte e da ciência, desça ao trabalho quase 
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mecânico de catar as arestas da imprensa. Postura que não disputava, pois já confessara, nas 

notas de Iracema, péssimo revisor, sobretudo de sua própria obra (ALENCAR, 1960:957-8). 

 Alencar avaliou que não ouvia advertências justas e reparos cabidos, apenas finezas ou 

despeitos, e que as críticas não passavam de “imputações vagas”, como as de Leal; balelas 

inventadas pela rotina, que os críticos iam repetindo de orelha, desejando passar sua 

proverbial incorreção. Entretanto citava conhecer “outros autores brasileiros” que 

formigavam “de erros e impropriedades de linguagem”, mas para esses não tinha Leal um só 

reparo, guardando para ele “todos os seus pontos gramaticais.” A última questão bordada foi a 

diferença que se notava entre o inglês e o espanhol da América e as línguas mães da Europa, a 

qual tornava mais saliente. Referindo-se ao caso inglês, afirmou: 

 

Quanto ao inglês abonei-me com a opinião de W. Webster, o primeiro glossólogo 
americano: ‘Desde que duas raças de estirpe comum separam-se, colocam-se em 
regiões diferentes, a linguagem de cada um começa a divergir por vários modos’. 
[...] É crível que o sábio filólogo ignorasse o estado de sua própria língua, e 
afirmasse um fato de tamanha importância, desmentido pela experiência de seu 
próprio país? (ALENCAR, 1960:958-60). 
 

 Adensando sua convicção, citou outra opinião autorizada, de Alfred Maury: 

 

Além das causas de alteração e transformação das línguas, que resulta da evolução 
do entendimento humano, de par com a da sociedade, outras há que resultam da 
constituição moral e física das raças às quais se transmitiram. A organização física 
própria aos celtas, aos iberos, por exemplo, obrigou-os a modificar a pronúncia do 
latim. Esta modificação trouxe gradualmente a metamorfose das palavras. O gênio 
intelectual de um povo tem chegado a dar até à fraseologia, à sintaxe um caráter 
novo. É assim que os anglo-americanos, todos os dias alteram a pronúncia original 
de seu idioma de origem anglo-saxônia, e introduzem locuções contractas 
(standard-phrases) que recordam o gênio das línguas dos indígenas da América, de 
quem [...] eles tendem a tomar a constituição física (ALENCAR, 1960:960). 

  

 Para Alencar, se Leal refutasse essa opinião do sábio europeu, poderia contestar o que 

ele afirmara sobre o idioma anglo-americano. Já passando ao idioma espanhol, assegurava 

não conhecer a fundo esta língua e não ousava emitir juízo próprio acerca da linguagem dos 

escritores argentinos e chilenos. Por intermédio de amigos, procurara obter alguma obra 

publicada nas repúblicas vizinhas e onde a questão fosse tratada. Ainda não o havia 

conseguido, mas sabia, “pelo testemunho de pessoas autorizadas, que o estilo e a fraseologia 

da imprensa argentina difer[ia] tanto do espanhol europeu, como o nosso do português 

lusitano”. Na defesa da língua, linguagem e literatura como instrumentos de luta política para 

a autonomia da cultura brasileira relacionou-as com os modelos estrangeiros:   
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Não há negar que os escritores da América, não achando na terra da pátria 
vestígios e tradições de uma literatura indígena, eram levados naturalmente a 
imitar os modelos da metrópole. Nesse empenho, por ismo mesmo que sentiam o 
influxo irresistível da natureza virgem que os separava do primitivo berço, 
exageravam-se em guardar as fórmulas consagradas (ALENCAR, 1960:956). 

  

 Mas, se num momento primeiro era dado recorrer às fórmulas portuguesas, da 

metrópole, e a outros modelos estrangeiros existentes e sacramentados, essa fase requeria uma 

superação, a qual estava já em andamento: 

 

Mas à medida que a revolução progride, esse artifício desaparece: e o escritor 
verdadeiramente nacional acha na civilização de sua pátria, e na história já criada 
pelo povo, os elementos não só da idéia, como da linguagem que a deve exprimir. 
[...] Os americanos do Norte desde muito já emanciparam da tutela literária da 
Inglaterra. Chegará a vez da raça espanhola e brasileira (ALENCAR, 1960:960). 
 

 Portanto, pensando a literatura, a história e a linguagem como armas políticas de 

emancipação cultural em relação ao domínio exercido pelas antigas metrópoles, Alencar 

defendia a “revolução” em curso contra a imitação dos “modelos da metrópole” e seus 

elementos. A seu ver, esse processo estava ligado à independência nacional, mas também ao 

analfabetismo, ao mercado de impressos e à circulação dos livros:  

 

Quando em vez de dez milhões em que se conta um leitor por mil analfabetos, 
tivermos para nossos livros a circulação que dá Estados Unidos aos seus, nenhum 
escritor brasileiro se preocupará mais com a opinião que dele formarão em 
Portugal. Ao contrário, serão os escritores portugueses que se afeiçoarão ao nosso 
estilo, para serem entendidos do povo brasileiro, e terem esse mercado em que se 
derramem (ALENCAR, 1960:961). 

  

 Refletindo sobre as mudanças em andamento na ortografia da língua portuguesa em 

sua juventude e defendendo sua transição para a idade adulta com a radicalização desse 

processo, Alencar, por entre olhares, sentimentos e ressentimentos variados, inclusive 

nacionalistas, vozes afinadas e dissonantes, apontava dialeticamente, por um lado, para um 

processo histórico e cultural de diferenciações nas práticas, e, por outro, para a falta de um 

sistema uniforme e comum para regular a ortografia portuguesa. Preconizava a hegemonia, 

hoje alcançada, do estilo brasileiro, fruto do processo histórico e cultural transformador da 

língua portuguesa e da linguagem literária, no contexto de interações e trocas culturais, de 

expansão do mercado editorial, das necessidades políticas, ideológicas e econômicas.  
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Possibilidades das histórias em quadrinhos na Educação Histórica: uma proposta de 
investigação sobre o conceito de evidência histórica e as narrativas históricas gráficas 

 

Marcelo Fronza* 

 

Resumo: Nesse artigo desenvolverei as bases teóricas para a construção de um novo 
instrumento de investigação. Para isso, analisarei o conceito de evidência histórica (LEE e 
ASHBY, 2000; ASHBY, 2006) e proporei uma discussão entre a minha investigação referente 
à linguagem dos quadrinhos, que apresentam um caráter híbrido ao mesclar as estruturas das 
narrativas ficcionais com as das narrativas históricas (FRONZA, 2007; WERTSCH, 2006), e 
o uso de quadrinhos históricos didáticos construídos a partir de critérios próprios à 
epistemologia da História, tais como os utilizados por Peter Lee (2006). A minha hipótese é 
que a mobilização, pelos jovens, das idéias históricas pelas narrativas históricas pode ser 
realizada pela confrontação das histórias em quadrinhos com outras evidências históricas (no 
caso, os quadrinhos didatizados historicamente) que possam enfraquecer o seu poder ficcional 
e anacrônico. Buscarei compreender, com isso, se a natureza narrativa das histórias em 
quadrinhos, um artefato próprio da cultura juvenil, modifica a natureza do pensamento 
histórico.  
 
Palavras-chave: História em quadrinhos; evidência histórica; narrativa histórica.  
 
Abstract: In that article I will return the theoretical bases for the construction of a new 
instrument of research. For this, we will look the concept of historical evidence (LEE and 
ASHBY, 2000; ASHBY, 2006) and I will propose a discussion between my research 
regarding the language of comics, presenting a hybrid character to compound the fictional 
structures narratives with historical narratives (FRONZA, 2007; WERTSCH, 2006), and the 
use of didactic historical comics built from its own criteria to epistemology of History, such 
as those used by Peter Lee (2006). My hypothesis is that the mobilization, by young people, 
of the historical ideas by historical narratives can be performed by confrontation comics with 
other evidences historical (in the case, the didactic historical comics) which could weaken its 
power fiction and anachronistic. I seek understand, therefore, if the nature narrative comics, 
an artifact of youth culture, modifies the nature of historical thought. 
 
Keywords: Comics; historical evidence; historical narrative. 
 
 

Este trabalho se insere no campo de investigação da Educação Histórica, o qual está 

fundamentado na cognição histórica situada. Procurarei apresentar uma discussão teórica que 

fundamente a construção de um instrumento de investigação1. Para isso, buscarei 

compreender o conceito de segunda ordem2 evidência histórica (LEE e ASHBY, 2000; 

                                                 
* Doutorando em Educação pela Universidade Federal do Paraná.  
1  Este instrumento se refere à continuação da investigação em relação à minha dissertação de mestrado 

(FRONZA, 2007).  
2  O historiador inglês Peter Lee (2005) estabelece alguns princípios da cognição histórica: os conceitos 

substantivos, que seriam os conteúdos específicos da História, tais como Egito Antigo, Império Romano, 
Renascimento, Revolução Industrial, etc.; e os conceitos de segunda ordem, que estão ligados às idéias 
históricas estruturais do pensamento histórico, qualquer que seja o conteúdo, tais como as categorias 
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ASHBY, 2006) propondo uma discussão entre a minha investigação referente à linguagem 

dos quadrinhos, as quais apresentam um caráter híbrido ao mesclar as estruturas das narrativas 

ficcionais com as das narrativas históricas (FRONZA, 2007; WERTSCH, 2006), e o uso de 

quadrinhos históricos já didatizados a partir de critérios próprios à epistemologia da História, 

tais como os utilizados por Peter Lee (2006).  

Por isso, abordarei aqui o aspecto narrativo destes artefatos da cultura juvenil porque 

detectei que os estudantes ao confrontarem histórias em quadrinhos como Asterix e 

Cleópatra (GOSCINNY; UDERZO, 1985) produziram somente narrativas ficcionais, ou seja, 

não foram construídas narrativas históricas. 

 Entendo que um conceito fundamental para o presente estudo é a evidência histórica. 

As histórias em quadrinhos devem ser consideradas como fontes históricas que podem 

fornecer evidências relativas às afirmações e interpretações históricas desenvolvidas por 

historiadores, professores-historiadores e estudantes em relação a determinado tema histórico. 

Mas para a historiadora inglesa Rosalyn Ashby (2006: 167-168) é necessário que se faça uma 

clara diferenciação entre as fontes e as evidências, as quais estão claramente relacionadas ao 

contexto da aprendizagem histórica: 

 

Geralmente as palavras “evidência” e “fonte” são usadas como recíprocas, e tanto 
professores como alunos devem fazer claras distinções aqui. É particularmente 
preocupante quando, na tentativa de ajudar os estudantes, os professores utilizam 
materiais (...) que reforçam as noções equivocadas que os alunos possam ter. (...). 
Se se quer fazer progresso com os alunos, eles precisam entender que as fontes não 
são a mesma coisa que evidência, e é preciso desenvolver uma compreensão 
conceitual da relação de evidência entre fontes e afirmações.  

 

Isso significa que, além de os estudantes deverem estar em contato com as fontes, eles 

precisam superar o uso delas como simples confirmação de informações relativas a uma 

interpretação história. O professor deve fornecer conhecimento para que os jovens possam 

criar hipóteses em reação a determinado conteúdo histórico.  

Assim, somente quando os jovens conseguem desenvolver seu raciocínio histórico a 

partir de evidências eles podem compreender a diferença entre uma mera confirmação de 

informações e uma interpretação válida e, portanto, uma representação justificada do passado. 

O pensamento histórico dos jovens se realiza quanto eles conseguem produzir um “salto 

conceitual” por meio da compreensão das fontes históricas como testemunho da abordagem 

                                                                                                                                                         
temporais  permanências, rupturas, periodizações, etc.  e também aquelas relacionadas às formas de 
compreensão histórica, como os conceitos de explicação histórica, evidência, inferência e narrativa históricas. 
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com o conceito de evidência, pois as fontes só se tornam evidências históricas em relação a 

tipos específicos de interpretações históricas. Com isso, Ashby afirma (2006: 155): 

Pode-se depreender que o ensino de História necessita prestar atenção à natureza 
das afirmações históricas conjuntamente aos trabalhos e que os alunos se ocupam 
com as fontes. Se os alunos devem desenvolver um conceito de evidência, eles 
necessitarão compreender a relação de evidência entre as fontes históricas 
(compreendidas a partir de um conceito de que foi a sociedade quem as produziu), e 
as afirmações sobre o passado que elas apóiam. 

 

Isto significa que a investigação das ações históricas necessita do uso da evidência 

para criar conexões entre o contexto no qual as pessoas se encontraram no passado, as crenças 

que tiveram sobre esse mesmo contexto e as experiências que tiveram sobre o seu mundo. 

Segundo os historiadores ingleses Peter Lee e Rosalyn Ashby (2000: 200-201), a 

internalização de idéias de segunda ordem poderosas (como, por exemplo, a evidência 

histórica) é talvez o melhor caminho para dar sentido ao desenvolvimento do pensamento 

histórico dos jovens. 

 
O que significa dizer que os estudantes desenvolvem compreensões mais poderosas 
da disciplina de história? Podemos exemplificar aquilo que se entende por meio das 
mudanças nas concepções dos estudantes baseadas em declarações sobre o 
passado. Os estudantes que compreendem as fontes como informação ficam 
impotentes quando confrontados por fontes contraditórias. Ninguém do passado 
está vivo agora, então nada pode ser conhecido. A História entendida como dizer a 
verdade sobre o passado se torna impossível. O problema é superado pelo 
reconhecimento de que pessoas deixam relatos, nos quais têm sobrevivido. Para os 
estudantes, pensando as fontes como testemunho, a história pode começar 
novamente, desde que seja possível encontrar relatos verdadeiros. Mas, mesmo 
quando esta concepção traz consigo novas estratégias para avaliar a credibilidade 
dos relatos, esse conjunto de idéias é em si mesmo impotente na falta de 
testemunhas a quem o historiador poderia contar. Mais uma vez, a história se torna 
impossível. Ela pode recomeçar apenas quando se compreende que os historiadores 
podem fazer inferências que não dependem de alguém para contar a verdade, 
porque as fontes são relíquias de atividades e relações, bem como os relatos. As 
fontes, enquanto evidência, permitem à história continuar sem os relatos 
verdadeiros das testemunhas. O entendimento de que muito do que os historiadores 
contam não poderia ser "testemunhado" (pelo menos não no âmbito das descrições 
utilizadas pelos historiadores) abre ainda mais possibilidades3. 

 

Para abordar as histórias em quadrinhos como fontes que podem fornecer evidências 

para as narrativas históricas devo comentar a diferença da minha interpretação no que se 

refere a estes artefatos culturais em relação ao entendimento que o historiador Peter Lee tem 

dos mesmos quando os usa em suas investigações. 

Sabe-se que a narrativa gráfica é uma das conceitualizações estruturantes das histórias 

em quadrinhos e isto possibilitou que os jovens desenvolvessem a capacidade de reconstruir 

suas idéias na forma de uma narrativa (EISNER, 2005; MCCLOUD, 2005; 2006). Esta 

                                                 
3  Tradução minha. 
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investigação me permitiu construir algumas considerações referentes a quais seriam os 

princípios norteadores do trabalho com as histórias em quadrinhos na Educação Histórica. 

A partir dessas considerações compreendo que: 1) a partir da teoria dos quadrinhos, as 

histórias em quadrinhos com temas históricos são em si narrativas históricas gráficas, portanto 

narrativas históricas esteticamente estruturadas (EISNER, 1999, 2005; MCCLOUD, 2005, 

2006; FRONZA, 2007); e que: 2) segundo os historiadores ligados ao campo de investigação 

da Educação Histórica a narrativa história é o construto próprio da expressão do pensamento 

histórico e da aprendizagem da formação histórica (RÜSEN, 2001; GAGO, 2001; PARENTE, 

2004; LEE, 2006; WERTSCH, 2006). Isso porque tanto a filosofia da linguagem (BAKHTIN, 

1998) quanto à teoria dos quadrinhos  que possibilitam a explicação das histórias em 

quadrinhos e das narrativas produzidas pelos jovens como evidências históricas  podem ser 

articuladas diretamente com os princípios epistemológicos da História.  

No entanto, o uso isolado das histórias em quadrinhos com temas históricos tais como 

Asterix e Cleópatra (GOSCINNY; UDERZO, 1985) permitiu que os estudantes produzissem 

somente narrativas ficcionais, tal a força da natureza da linguagem dessa fonte histórica. Mas 

estas narrativas ficcionais estavam permeadas por conceitos substantivos relativos ao contexto 

histórico representado pela história em quadrinhos e às experiências culturais dos jovens 

investigados. 

Entendo que estes resultados podem ser mais bem compreendidos a partir das 

considerações teóricas advindas do historiador estadunidense James V. Wertsch (2006, 

WERTSCH e ROZIN, 2004). Utilizando o conceito de “dialogicidade oculta” criado por 

Mikhail Bakhtin, James Wertsch e Mark Rozin ententem que as narrativas produzidas entre 

1992 e 1993 por cidadãos russos da antiga URSS sobre como representam o passado 

(especificamente sobre a revolução de 1917) são “objetos de resistência” ou “contratextos” 

em relação às narrativas históricas oficiais daquela nação.  

A partir disso, Wertsch e Rozin (2004: 148) afirmam que as narrativas históricas 

destes cidadãos russos se tornaram um conjunto de contratextos onde as “palavras presentes e 

visíveis” destes sujeitos entravam em uma polêmica dialógica velada com os textos dos 

interlocutores invisíveis — as narrativas históricas oficiais. 

Contudo, entendo que contratextos ou contranarrativas não estão presentes somente 

nas narrativas produzidas pelos jovens estudantes por mim pesquisados, mas também nas 

próprias narrativas históricas gráficas. Por exemplo, no caso das historias de Asterix, 

Goscinny e Uderzo também combatem uma narrativa histórica oficial relativa ao 

imperialismo estadunidense com uma narrativa histórica paródica da resistência à República 
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Romana pelos gauleses e outros povos submetidos a Júlio César. Estes autores produzem, 

portanto, contranarrativas históricas dentro de uma “dialogicidade oculta”. 

No entanto, qual é a origem destas contranarrativas? Para Wertsch (2006), esta 

pergunta pode ser respondida a partir do conceito “estruturas narrativas esquemáticas”. 

Estas narrativas históricas oficiais são contrapostas pela conceitualização que James 

Wertsch (2006: 55-56) faz das estruturas narrativas esquemáticas a partir das idéias do 

folclorista russo Vladimir Propp. Ao analisar os contos populares russos, Wertsch entende que 

Propp descobre as funções narrativas generalizadas a partir de “recorrências constantes” ou 

“funções dramáticas dos personagens”, tais como vilões e vítimas em uma narrativa popular. 

Para Wertsch (2006: 56), a função narrativa estrutura as experiências dos acontecimentos 

históricos e das ações específicas dos sujeitos narrados historicamente. 

 
Na minha perspectiva, o valor primordial das idéias de Propp sobre as funções 
narrativas relaciona sua linha geral de dedução e não suas afirmações detalhadas 
(desenvolvido em conexão com os contos populares russos) sobre suas funções 
específicas. Especificamente, estou preocupado com a idéia de que uma forma 
narrativa generalizada fundamenta uma série de narrativas específicas de uma 
tradição cultural. Este ponto de vista muda o foco da análise de uma lista de 
narrativas específicas para a análise de uma base padrão que pode ser descoberta 
em qualquer uma das várias formas narrativas4. 

 
 

O importante deste conceito é que a origem das estruturas narrativas esquemáticas são 

as contranarrativas advindas das tradições populares de uma comunidade: canções e lendas 

populares, contos de fadas, etc. Estas contranarrativas populares se contrapõem histórica e 

estruturalmente às narrativas históricas oficiais. Para mim, isto se tornou evidente nas análises 

da história em quadrinhos Asterix e Cleópatra e nas narrativas que os jovens estudantes 

produziram a partir dela. 

O historiador inglês Peter Lee (LEE e ASHBY, 2000, LEE, 2001, 2006) traz uma 

abordagem distinta das historias em quadrinhos, pois em suas investigações não aborda os 

conceitos relativos à natureza da linguagem destes artefatos culturais. No entanto, afirma que 

os quadrinhos que utiliza são relatos fundamentais para que os jovens compreendam as idéias 

históricas, principalmente no que se refere aos conceitos de segunda ordem. As histórias em 

quadrinhos foram utilizadas como narrativas históricas em confronto, as quais tinham como 

finalidade permitir que os estudantes ingleses se confrontassem com a seguinte afirmação 

(LEE e ASHBY, 2000: 204): “Se dois historiadores leram e descobriram as mesmas coisas e 

não mentiram não haverá importantes diferenças entre as histórias que cada um deles 

                                                 
4  Tradução minha. 
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escrever.” Assim, Lee descreve o conjunto de histórias em quadrinhos utilizadas para 

confrontar esta afirmação (LEE, 2001: 16): 

 

Uma das tarefas consistiu na apresentação de duas histórias diferentes sobre a 
ocupação romana das Ilhas Britânicas, em bandas desenhadas5. Essas bandas 
desenhadas continham textos contraditórios: a primeira história referia os 
benefícios dos britânicos com a chegada dos romanos, pois até aí viviam em casas 
de madeira: a segunda história referia a vida agradável que os britânicos tinham 
antes das chegadas dos romanos, e que após a invasão os britânicos passaram a 
imitar os romanos. Em suma, a primeira história reportava o bem material de que 
os britânicos beneficiaram, mas que acabou quando os romanos desapareceram. A 
segunda história era temporalmente mais longa, falava da cultura e da 
permanência. 

 

Percebe-se que o uso que Peter Lee faz das histórias em quadrinhos está estritamente 

vinculado à busca das idéias de segunda ordem produzidas pelos jovens estudantes a partir de 

um método próprio da epistemologia da História e da cognição histórica situada.  

Esta abordagem segue o mesmo caminho que estou propondo em minha investigação. 

A minha hipótese é que a mobilização, pelos jovens, das idéias históricas em construtos da 

narrativa histórica pode ser realizada pela confrontação das histórias em quadrinhos com 

outras evidências históricas que possam mitigar o seu poder ficcional e anacrônico.  

No estudo piloto que está em construção procuro produzir um novo instrumento de 

investigação a partir daquele que usei em minha dissertação (FRONZA, 2007). Nele pretendo 

desenvolver duas situações diferenciadas com o objetivo de verificar se os jovens produzem 

narrativas históricas a partir das histórias em quadrinhos com temas históricos. A primeira 

situação será demarcada com questões referentes a uma história em quadrinhos tal como a 

investigada em minha dissertação. A segunda situação seria demarcada com o uso de uma 

história em quadrinhos estruturada a partir dos princípios epistemológicos da Educação 

Histórica semelhante às apresentadas em Peter Lee (2006, p. 23) e seguida das mesmas 

questões aplicadas anteriormente. Também acrescentarei uma questão semelhante a esta: 

“Qual das duas histórias em quadrinhos permite compreender melhor a História?”. 

Buscarei compreender, com isso, se a natureza narrativa das histórias em quadrinhos 

modifica a natureza do pensamento histórico. Isto porque tenho como hipótese que o uso de 

um artefato cultural próprio à cultura juvenil como as histórias em quadrinhos pode dinamizar 

as narrativas históricas que permitem a construção de uma cognição histórica situada nos 

jovens das escolas de Ensino Médio, produzindo, assim, uma aprendizagem histórica 

significativa. 

                                                 
5  “Bandas desenhadas” é o nome que se dá às “histórias em quadrinhos” em Portugal. 
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Ações político-culturais de incentivo à produção 
 historiográfica piauiense na década de 1970 

 
Iara Conceição Guerra de Miranda Moura* 

 
Resumo: O presente trabalho tem como objetivo analisar as medidas político - culturais no 
que diz respeito á produção historiográfica no Estado do Piauí, da década de 1970, período 
marcado pelo predomínio do regime civil-militar brasileiro (1964-1984), tendo em vista as 
relações de poder existentes entre intelectuais, mais especificamente, os historiadores, e os 
governantes políticos, bem como, o tipo de produção desenvolvida á partir dessa relação. 
Procuro entende assim, como se efetivava essa relação, qual era sua característica, e quais 
eram as pretensões político - culturais que os governantes e os intelectuais almejavam com 
essa aproximação. 
 
Palavras-Chave: Historiografia. Poder. Cultura. 
          
 
Abstract: This paper aims to analyze the political measures - cultural as regards 
historiographic production in the State of Piauí, in the 1970s, a period marked by the 
predominance of Brazilian civil-military regime (1964-1984) in order power relations 
between intellectuals, more specifically, the historians, and political leaders as well as the 
type of production will be developed from this relationship. Wanted believes so, as this effect 
relationship, which was his characteristic, and what were the political demands - that the 
cultural leaders and intellectuals aim with this approach.  
 
Keywords: Historiography. Power. Culture. 
 
 

         Falar em anos 1970 no Brasil é falar em crescimento e/ou desenvolvimento econômico, 

o qual ficou conhecido popularmente, como “milagre econômico”, por ter apresentado dentre 

outras características, elevadas taxas de crescimento do Produto Interno Bruto (PIB), subindo 

de 2,9% em 1964, início do momento político brasileiro denominado de ditadura civil-militar, 

para 14,0% em 1973, justificativa para que alguns cientistas políticos descrevessem esse 

período como “autoritarismo modernizante”. 

       Durante essa década, a população urbana piauiense também sofreu um significativo 

aumento, passando de 15% em 1950 para 32% em 1970, resultado do contínuo processo de 

urbanização e industrialização que estava ocorrendo em todo o país. É interessante ressaltar 

que estes 32% da população urbana do Estado ficou concentrada basicamente nos quatro 

maiores núcleos urbanos do Piauí: Teresina, Parnaíba, Floriano e Picos. 

          Esse fato da migração rural/urbana pode ser explicado pelo fraco dinamismo das 

atividades extrativistas (babaçu, carnaúba e maniçoba) e agro-pecuárias em detrimento do 
                                                 
* Mestranda do Programa de Pós-Graduação em História do Brasil da Universidade Federal do Piauí (UFPI). 

Bolsista da CAPES, sob a orientação da prof. Dr. Teresinha Queiroz. 
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crescimento do setor terciário (prestação de serviços), que na década de 1970 detinha quase 

60% da renda do Estado. Além disso, não podemos esquecer que as cidades em via de 

desenvolvimento exercem um enorme fascínio no imaginário da população rural, que passa a 

vê-las como uma oportunidade de melhoria de vida. Nesta perspectiva, viver em cidade 

tornava-se sinônimo de civilização, ordem, disciplina, cidadania e até de riqueza, onde seus 

habitantes tinham acesso aos signos do progresso, como energia, transportes, educação, bens 

industrializados, etc. Segundo Martins: 

 
[...] o aumento dos transportes pelo sistema viário recém implantado, o rádio de 
pilha e mesmo a televisão, que já chegara ás praças das menores e mais distantes 
cidades, provocam uma invasão do mundo rural pelos valores da sociedade urbana, 
difundindo padrões simbólicos que transformam as aspirações de vida para a 
população do campo e operam no sentido de acentuar a migração rural-urbana. 
Essas novas aspirações não se coadunam mais com o modo de vida tradicional, com 
a rigidez da estrutura de propriedade e com os mecanismos de exploração a que 
estão sujeitas. O mito da superioridade da vida urbana que se cria através dos 
veículos de comunicação faz do emigrar um símbolo de ascensão social, em nível de 
escala de valores locais. (MARTINS, 2003, p. 198). 
 

           A própria escolha do chefe do Executivo estadual (Alberto Tavares Silva) 1 pelo então 

Presidente da República, General Emílio Garrastazu Médici (1969-1974), gerou uma 

mudança favorável no quadro da política oligárquica local, pois “Acreditava-se que ele veio 

para moralizar os costumes da politicagem baixa, desenfreada, corrupta e rasteira que existia 

em nosso estado”. (MONTE, 2007, p. 59)  

         Eleito para o mandato (1971/1974) o governador Alberto Silva tinha como meta 

principal elevar a auto-estima dos piauienses, fazendo de Teresina uma referência de cidade 

planejada, moderna e civilizada. Daí a freqüente preocupação com a estética da cidade e com 

a opinião pública, destacadamente, com a imprensa do Sul do país, conhecida por ridicularizar 

a situação de pobreza existente no estado do Piauí.        

           Tendo em vista estas questões, Teresina foi transformada, literalmente, num “canteiro 

de obras”. Dentre as obras que merecem destaque, levadas á efeito na capital piauiense pelo 

governador Alberto Silva, estão: a reforma do Hotel Piauí, do Palácio de Karnak (sede do 

governo), da Avenida Frei Serafim, com a implantação de cinco fontes climatizadas e de 

pedras portuguesas nas calçadas, da construção do estádio de futebol “Albertão”, de dezesseis 

                                                 
1 Nasceu na cidade de Parnaíba-PI, em 10/11/1918. Cursou Engenharia em Itajubá, Minas Gerais, com 

especialização em Engenharia Civil, Elétrica e Mecânica, professor, prefeito de sua cidade natal por duas 
vezes, deputado estadual, governador do Estado do Piauí também por duas vezes, a primeira no mandato de 
1971/1974 e a segunda em 1987/1990, sendo o primeiro governador piauiense eleito por via direta após o 
regime militar, senador da República, diretor da Estrada de Ferro Central do Piauí. Pertence á Academia 
Piauiense de Letras, cadeira nº 1 e á Academia Parnaibana de Letras. Livros publicados: Alguns livros 
piauienses, Três momentos culturais e Minha luta por um Piauí melhor. 
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avenidas em sua malha urbana, do Terminal Rodoviário, na zona Sul, da sede da CEPISA 

(Companhia Energética do Piauí S/A), e da Companhia de Desenvolvimento do Piauí 

(COMDEPI).  Estas obras, por sua vez, estavam ligadas não apenas ao embelezamento da 

capital piauiense, mas á sua transformação em uma cidade curada dos males da miséria, que 

pudesse representar o cartão de visita do Estado do Piauí.           

           Porém, para construir uma nova configuração do Estado, o governador Alberto Silva 

precisava muito mais do que levantar alicerce na malha urbana da cidade, pois a chave 

encontrava-se fundamentalmente, na revigoração da identidade local do povo, sendo assim 

“indispensável incutir na comunidade piauiense o sentido do otimismo e das grandes certezas, 

pois sem aspirações coletivas não há desenvolvimento”, (PIAUÍ, 1971, p. 2) e no engajamento 

de intelectuais da região, mais especificamente de historiadores, para escreverem uma história 

piauiense.  

          Entendemos assim, que no interior de toda cidade existe uma cidade letrada, isto é, 

múltiplos educadores, escritores, historiadores, sociólogos, literatos e jornalistas, responsáveis 

pela transmissão do saber, e que conseqüentemente, detêm o poder intelectual. Estes seriam 

segundo Sandra Jatahy Pesavento, os “leitores especiais da cidade”, que a interpretam e a 

ordenam simbolicamente. Tendo em vista esta questão, o governador Alberto Silva afirmou 

que:  

 
Não me passou despercebida a necessidade de apoiar e estimular as atividades dos 
intelectuais piauienses, prestigiando-os, pois importante é a missão que 
desempenham. Resolvi, por isto, assegurar sede, ainda que provisória á Academia 
Piauiense de Letras. Deliberei, também, nomear comissão para elaborar plano 
editorial a ser custeado pelo Estado, possibilitando, assim, a divulgação ampla de 
obras valiosas, de interesse do Piauí e elaboradas por autores piauienses, ou não, 
do passado e do presente. [Grifos nossos]. (PIAUÍ, 1971, p. 2).  
 
 
 

            Elevar a auto-estima dos piauienses significava antes de tudo que eles soubessem 

reconhecer suas potencialidades, sua cultura, sua história. Mas como seria possível acontecer 

isso, se a maioria absoluta da população era analfabeta?  “Nesse sentido, é válido lembrar que, 

em Teresina, em 1970, 48,32% da população feminina e masculina não sabiam ler e escrever, 

enquanto que no Piauí o índice de analfabetismo era de 67,59%”. (CARDOSO, 2003, p. 75). 

A alternativa era convocar a intelectualidade local a trabalhar para isto, pois enquanto não se 

fizesse existir ou aflorar uma piauiensidade nas veias de seus homens e de suas mulheres “não 

se poderia dizer [que o nosso Estado] estava no seu lugar, [haja vista] que não havia discursos 

a indicar que lugar ocupava o Piauí [...]” (RABELO, 2008, p. 24).  
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              Porém, ao analisarmos á documentação referente ás ações político-culturais desse 

período histórico, compreendemos que o público-alvo não era a massa desempregada e 

analfabeta que compunha a maioria dos moradores de Teresina, muitos deles migrantes, que 

chegavam à cidade em busca de melhores condições de vida, “carregando na mala desejos 

como o da casa própria, da escola para os filhos, do hospital para curar as feridas provocadas 

pela fome, pela desnutrição, pelo desamor dos grandes proprietários rurais, que os expulsam 

da terra”. (CARVALHO, 2008, p. 11) Pelo contrário, o interesse dessas políticas culturais 

dizia respeito á mocidade intelectualizada do Piauí e de outros Estados, isto é a pequena elite 

escolarizável, que sabia ler e escrever, pois de acordo com Angel Rama: 

 

 A razão fundamental de sua supremacia se deveu ao paradoxo de que seus 
membros foram os únicos exercitantes da letra num meio desguarnecido de letras, 
os donos da escritura numa sociedade analfabeta [...]. Acima de tudo [...] Foi a 
distância entre a letra rígida e a fluida palavra falada, que fez da cidade letrada 
uma cidade escriturária, reservada a uma estrita minoria. (RAMA, 1985, p. 49-54). 
 
 

           Foi principalmente para essa classe social que o governador Alberto Silva criou em 17 

de janeiro de 1972, pelo decreto nº 1416, a Comissão de elaboração do Plano Editorial do 

Estado, cuja finalidade era “conceber [...] a publicação de monografias sobre variado aspecto 

cultural, abrangendo literatura, letras históricas, folclore [...], com o objetivo de familiarizar a 

mocidade com a vida e a obra de nossos intelectuais vivos e mortos.” (PIAUÍ, 1972, p.7)  

              Esta comissão, presidida por Raimundo Wall Feraz (Secretário de Educação e 

Cultura) foi composta por representantes escolhidos a dedo pelo governador Alberto Silva nas 

principais entidades culturais do Estado, como a Academia Piauiense de Letras, o Conselho 

Estadual de Cultura, o Departamento Estadual de Cultura, a Companhia Editora do Piauí, a 

Assessoria de Imprensa do Palácio do Governo e a Fundação Universidade Federal do Piauí. 

Desta forma, os nomes escolhidos eram de extrema confiança do governo, os quais eram: 

Odilon Nunes, Noé Mendes, Deoclécio Dantas Ferreira, Armando Madeira Basto, Casimiro 

Távora Ramos Filho e Manoel Felício Pinto, cuja função primordial era “realizar o 

levantamento do acervo bibliográfico de autores piauienses, ou de obras relativas ao Piauí, 

selecionando, justificadamente, os que deverão ser incluídos no Plano Editorial do Estado do 

Piauí”. (DIÁRIO OFICIAL, 1972, p.2). 

              Quando se fala “selecionando justificadamente”, significa disser que nem toda obra 

passava pelo crivo da comissão, haja vista que tinha que está dentro do perfil das publicações 

autorizadas pelo Estado, isto é, dos livros que abordavam sobre os principais eventos 

históricos e literários ocorridos no Piauí, com a finalidade de identificar as raízes da 
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piauiensidade, construindo uma história idílica, patriótica, onde seus heróis teriam força para 

elevar a auto-estima de um povo guerreiro e destemido, a qual por sua vez, se encontrava 

fragilizada, cujos antepassados (indígenas, posseiros, vaqueiros, militares, padres, políticos e 

intelectuais) seriam a prova histórica de uma época gloriosa para o Piauí. De acordo com 

Michel de Certeau: 

 
Esta instituição [social] se inscreve num complexo que lhe permite apenas um tipo 
de produção e lhe proíbe outros. Tal é a dupla função do lugar. Ele torna possíveis 
certas pesquisas em função de conjunturas e problemáticas comuns. Mas torna 
outras impossíveis; [...] representa o papel de uma censura com relação aos 
postulados presentes (sociais, econômicos, políticos) na análise. Sem dúvida, esta 
combinação entre permissão e interdição é o ponto cego da pesquisa histórica e a 
razão pela qual ela não é compatível com qualquer coisa. (CERTEAU, 1999, p. 76-
77).  
 

            Dentre os nomes apontados para a elaboração do Plano Editorial, estava um dos 

maiores historiadores do período, Odilon Nunes, que sem dúvida alguma se beneficiou 

bastante com esse projeto, cujo objetivo era segundo o governador Alberto Silva: 

 

 
[...] dinamizar as atividades culturais do Estado, incentivando o desenvolvimento da 
ação criadora de nosso povo no campo da cultura, [ajudando a recuperar] o acervo 
bibliográfico de autores piauienses e de obras relativas ao Estado do Piauí [que 
estava] ameaçado de irreparável perda; e considerando que se faz mister maior 
estudo e preservação dos bens de valor cultural, por um imperativo de civismo e 
brasilidade. (DIÁRIO OFICIAL, 1972, p.2). 
 
 

            

          Percebemos assim, que o governo tinha plena consciência da importância cultural para o 

desenvolvimento da região, contribuindo não só para a valorização de obras que estavam 

realmente esgotadas ou esquecidas na memória da população, como também para 

proporcionar uma nova vida ás letras piauienses, fazendo com que seus intelectuais se 

despertassem daquilo que Alberto Silva caracterizou de “pessimismo crônico”, favorecendo 

com que homens e mulheres ricos de imaginação e inteligência, mas pobres de recursos 

financeiros vissem publicados suas produções culturais. Para isso, contou com os serviços da 

Companhia Editora do Piauí- COMEPI, e da Editora Artenova, do Rio de Janeiro. 

        A quantidade de obras publicadas pelo Plano Editorial ao longo de todo o mandato do 

governador Alberto Silva (1971-1974) somaram trinta e três, sendo dezessete literárias e 

dezesseis históricas. No prelo ficaram apenas seis. É interessante destacar que todas estas 

obras publicadas trazem um prefácio realizado por Alberto Silva, bem como a cópia do 

decreto que criou a comissão para elaboração deste Plano.  
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            As primeiras obras reeditadas pelo Plano Editorial de caráter literária e histórica foram 

respectivamente, a Lira Sertaneja, de Hermínio Castelo Branco e os quatros volumes das 

Pesquisas para a História do Piauí, de Odilon Nunes. Sobre estas Pesquisas, o Chefe do 

Executivo Estadual assim se pronunciou: 

 

 
Agora, com justificada satisfação o Poder Executivo promove nova edição dos 
quatro volumes, - homenagem ao trabalho de real valor que vem desenvolvendo o 
Professor Odilon Nunes como historiador- e para tanto busca o arquivo e o 
documento, confronta as informações que nessas fontes se encontram, para dizer do 
que leu e do que considera verdadeiro. E, antes, já o fizera com suas obras 
‘Devassamento e Conquista do Piauí’, ‘O Piauí, seu povoamento e seu 
desenvolvimento’, ‘Os primeiros currais’, e ‘Economia e Finanças (Piauí 
Colonial)’, tornando, assim, o Professor Odilon Nunes, merecidamente, o autor 
mais divulgado pelo Plano Editorial do Piauí, criado em nossa administração. É 
certo que a nossa história ainda está na fase da caça ao documento – e em razão 
disto se torna necessário investir com a poeira e o silêncio dos arquivos. (SILVA, 
1972, p. 1).  
 
 

          Das dezesseis publicações históricas, cinco foram destinadas á divulgação dos estudos 

desse pesquisador piauiense “que pela obra paciente, de relembrar o passado de um povo tão 

afravido [...] se coloca na vanguarda da historiografia estadual.” (TITO FILHO, 1987, p.2) 

Desta forma, admirado com o trabalho sério e responsável do historiador Odilon Nunes no 

que se refere ás pesquisas históricas levadas á efeito dentro da “poeira e do silêncio” do 

Arquivo Público do Piauí- Casa Anísio Brito, o governador não relutou em oferecer á ele essa 

oportunidade de verem seus estudados publicados e ainda de legitimar um discurso do que 

seria a “verdadeira” História do Piauí.  

           Diante de todo esse empenho governamental, o Professor Odilon Nunes se manifestou 

e agradeceu por estas importantes conquistas culturais em benefício da História e da 

Literatura do Piauí, pois bem sabia que publicar estudos sobre a história de qualquer lugar 

implicava lidar com jogos de poder (interesses conflitantes, intrigas, falsidades...) que estão 

acima do reconhecimento artístico, científico e cultural de um povo, pois de acordo com o que 

ele nos afirmou:  

 

 
O quarto volume de Pesquisas seria publicado no governo de Helvídio se não fora a 
intromissão dum amigo que se tornara desleal. Mas seria no governo de Alberto 
Tavares Silva que muito me auxiliaria na reedição de minhas publicações da 
Econômica Piauiense e da segunda edição de Pesquisas. Pela primeira e última vez 
iria receber, por conta do Estado, graças à interferência de R. Wall Ferraz, então 
Secretário do Ensino [leia-se da Educação e Cultura], novecentos cruzeiros 
mensais, para prosseguir em minhas pesquisas que abrangeriam então o período 
republicano. Essa comissão perdurou por mais dum ano. Fiz farta coleta de 
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informações que estão anotadas em mais de dez cadernos de cem a trezentas 
páginas, pois após o término da comissão, continuariam as pesquisas. (NUNES, 
1983, p. 15).  
 

         No entanto, apesar de ter conseguido publicar variadas e importantes obras relacionadas 

ao Estado do Piauí, o Plano Editorial não foi, segundo Armando Madeira Basto, diretor da 

Assessoria de Imprensa do Governo Alberto Silva, executado da forma como este o idealizou, 

haja vista que:  

Poderia ter sido maior o resultado-eu sei. No começo- tudo são flores- gente muita 
prometeu ajudar-[...]. As colaborações não vieram, entanto- que penoso é o 
pesquisar, trabalhoso o escrever. [...] Na hora de unirem-se [...]. Fogem. Escapam. 
Escorregam. [...]. Palmilhou-se a estrada como foi possível [...]. As exceções, os 
titulares dela, vieram raros como são. Os livros começaram a sair das oficinas da 
imprensa oficial, despercebida para a tarefa, mas suprida de dedicação, de 
entusiasmo, de decisão de fazer. Os engenheiros de obra feita deram o ar de sua 
graça- o Plano Editorial não fora criado, o Conselho Estadual de Cultura fora 
marginalizado- tudo estava errado. Ah! Perfeccionistas, quanto vos deve, a vós, o 
Piauí! Montões de livros destes aos jovens, zelastes pela cultura, incentivastes as 
letras e as artes, mecenas sóis! (BASTOS, 1974, p. 32).  
 
 

         Mesmo consciente dessas críticas, não podemos nos esquecer de que este Plano 

Editorial foi uma das mais acertadas heranças que Alberto Silva proporcionou á elite 

intelectual piauiense, pelo fato deste ter conseguido atravessar gerações, deixando raízes mais 

profunda na cultura e na identidade de uma sociedade que se desejava moderna, refinada e 

culta, pois ao invés de oferecer apenas grandes obras arquitetônicas á sua população, isto é, 

obras efêmeras, que se acabam com o passar dos tempos, o engenheiro-governador bem sabia 

da força dos símbolos culturais e da História na perpetuação de bons sentidos e valores que 

representassem a piauiensidade.  

        Como podemos perceber os intelectuais, mais especificamente os historiadores, estão á 

serviço do poder político. Porém não são meros funcionários estatais, que trabalham para a 

legitimação da identidade de um povo, da imagem de um governante ou do status quo de uma 

região, como afirmavam as análises marxistas. A relação que existe entre intelectuais e 

autoridades políticas é muito mais complexa, pois aqueles sabem que podem:  

 

modificar o tipo de mensagens que emitem sem que se altere sua condição de 
funcionário, e esta deriva de uma intransferível capacidade que procede de um 
campo que lhe é próprio e que dominam, pelo qual se lhes reclama serviços, que 
consiste no exercício das linguagens simbólicas da cultura. Não somente servem a 
um poder, como também são donos de um poder. Este inclusive pode embriagá-los 
até fazê-los perder de vista que sua eficiência, sua realização só se alcança se o 
centro do poder real da sociedade o apóia, lhe dá força e o impõe. (RAMA, 1985, p. 
48)  
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         Desta forma, acreditamos que um depende do outro para funcionar, o Estado controlando 

e manipulando as operações dos que detêm a pena da escritura, “inspirando seus princípios de 

concentração, elitismo, hierarquização” (RAMA, 1985, p.54) e os letrados agindo através de 

propagandas, ensaios, romances, poesias e história, para sustentar e justificar uma 

determinada ordem político-social que satisfaça o interesse da classe dominante. “São essas 

mediações, consubstanciadas em métodos e técnicas, que permitem a formação de um ‘saber’, 

malgrado as diferentes visões de mundo dos historiadores” (JANOTTI, 2007, p.122). Assim, 

por estarem ligados á um lugar social, isto é, a um grupo político, institucional ou privado, 

eles acabam construindo sua visão de mundo com base nesses interesses, influenciando os 

indivíduos na maneira como devem se relacionar com o Estado. Daí porque determinadas 

pesquisas acabam tendo maior visibilidade, e conseqüentemente, divulgação perante o poder 

estatal, como foi o caso, por exemplo, das obras históricas editadas pelo Plano Editorial, 

implantado pelo governador Alberto Silva (1971-1974). 
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História, Memória e Historiografia:  
o Dragão do Mar na escrita de Edmar Morel (1949) 

 
Patrícia Pereira Xavier1 

 
Resumo: Francisco José do Nascimento conhecido como Dragão do Mar, entrou para a 
escrita da história do Ceará como o jangadeiro que teria liderado seus companheiros em 1881, 
fazendo com que suas embarcações não transportassem os escravos que seriam enviados para 
as fazendas no sul. O objetivo do estudo é entender de que forma foi construída a imagem do 
jangadeiro ao longo do tempo. Em 1949 Edmar Morel publica o livro: “Dragão do Mar o 
jangadeiro da abolição” onde narra à trajetória de Chico da Matilde. A pesquisa tem como 
finalidade compreender a maneira pela qual o “jornalista-historiador” conta a história de vida 
de Francisco José do Nascimento, desde a data em que nasceu em 1839 até o dia de sua morte 
em março de 1914. Quais são os períodos e episódios reforçados pelo livro de Morel? Que 
fontes utiliza? Porque decide escrever o livro? São algumas questões a serem discutidas 
 
Palavras-chave: Memória, Biografia, Herói 
 
 
Abstract: Francisco José do Nascimento known as the Dragão do Mar, came in to the history 
of Ceará book´s like the jangadeiro that would have led his companions in 1881, making its 
boats did not carry the slaves that were sent to the farms in the south. The objective of the 
study is to understand how it was built the image of jangadeiro over time. Edmar Morel in 
1949 published the book: "Dragão do Mar o jangadeiro da abolição" where narrates the 
history of Chico da Matilde. The research is to understand how the "journalist-historian" tells 
the life story of Francisco José do Nascimento, from the date that he was born in 1839 until 
the day of his death in March 1914. What are the periods and episodes of Morel reinforced by 
the book? What sources that use? Why decide write the book? Are some issues to be 
discussed. 
 
Keywords: Memory, Biography, Hero. 
 

 

Em janeiro de 1881, alguns escravos seriam vendidos para a província do Rio de 

Janeiro. Os cativos esperavam no porto pelo embarque, quando os jangadeiros, responsáveis 

pelo transporte entre o cais e o navio2, se negaram a embarcar os escravos. Entre os “lobos do 

mar” estava “Chico da Matilde” 3, como era na época conhecido o Dragão do Mar.  

 Em agosto do mesmo ano de 1881, houve outra tentativa de embarque. Novamente os 

jangadeiros, chefiados pelo Dragão do Mar, barraram o envio de cativos para as províncias do 

sul (principalmente São Paulo e Rio de Janeiro, que naquele período, necessitavam de mão-

                                                      
1 Mestranda Pontifícia Universidade Católica de São Paulo- PUC/SP - CAPES 
2 O porto do Ceará naquele período era incipiente, os fortes ventos, desde o período colonial, causavam 

problemas, de forma que muitas vezes as embarcações eram impedidas de atracar com segurança. Com o 
aumento do movimento portuário, em fins do século XIX, as naus eram atracadas longe da praia e os 
jangadeiros eram responsáveis pelo transporte de pessoas e objetos, entre a embarcação e a terra firme.  

3 A alcunha veio do nome de sua mãe Matilde Maria da Conceição.  
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de-obra para a cultura crescente do café). Após a segunda paralisação, o movimento 

abolicionista considerou o porto do Ceará definitivamente fechado ao tráfico interprovincial 

de escravos. Assim, o jangadeiro entrou para a escrita da história, sendo considerado até o 

hoje, o grande líder da greve dos praieiros e o maior herói da campanha abolicionista. 

 Esse acontecimento representou para o movimento abolicionista cearense de 1884, 

uma grande oportunidade de mostrar o quanto à província do Ceará, mesmo marcada pelas 

intempéries climáticas, estava em dia com o que havia de mais progressista na época. A 

escravidão era considerada por muitos um atraso, do qual o Brasil deveria estar livre. 

Na formação da pátria brasileira, o Ceará entra para a escrita da história como a 

primeira província a libertar seus escravos. Apoiados nas teorias modernas, em voga, na 

época, muitos abolicionistas construíram seu discurso em prol, não apenas da liberdade dos 

cativos, mas, sobretudo, em prol da modernização do país, que deveria estar em dia com o 

modelo liberal importado da Europa. O cearense, além de pioneiro era um forte, pois, mesmo 

com tantas dificuldades, havia sido o primeiro a libertar seus escravos.4  

Nesse sentido, a presente pesquisa busca compreender a forma pela qual Francisco José do 

Nascimento, o “Chico da Matide”, foi transformado no símbolo Dragão do Mar, através do livro 

“Dragão do Mar, o Jangadeiro da Abolição”, do jornalista Edmar Morel, publicado em 1949. 

Conhecido na escrita da História do Ceará como o jangadeiro da abolição Francisco José do 

Nascimento é lembrado como o maior herói da campanha abolicionista. Como se deu a construção da 

memória sobre o Dragão do Mar através do livro de Edmar Morel? Como o autor lembra e o que 

lembra do jangadeiro?  Quais as fontes utilizadas pelo jornalista? 

Importante esclarecer que a pesquisa não pretende analisar a trajetória de vida de 

Francisco José do Nascimento. Trata-se aqui de estudar a escrita sobre o Dragão do Mar, 

tomando como fonte a narrativa de Edmar Morel. Nesse sentido, a análise concentra-se não 

nos fatos do passado, mas sim nas representações produzidas pelo fato.  

Partindo dessa abordagem, as fontes documentais privilegiadas não são as do período 

em que a greve dos jangadeiros aconteceu, mas aquilo que foi produzido posteriormente, 

contribuindo para a construção desse imaginário. 

Edmar Morel nasceu em Fortaleza em Março de 1912. Exerceu a profissão de repórter, 

trabalhando em importantes jornais no Rio de Janeiro. Em 1942 foi convidado para participar 

da equipe de Orson Wells, que iria através do cinema, narrar à história de quatro jangadeiros 

                                                      
4 Essa relação entre o meio físico e as atribuições morais, está presente nos escritos dos intelectuais cearenses do 

final do século XIX, influenciados pelas leituras deterministas, “O Lugar da identidade cearense com base na 
produção historiográfica foi à definição de um tipo humano caracterizado pelas modificações da natureza”. 
(Oliveira, 2001:205).   
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cearenses. Os quatro companheiros realizaram uma viagem de jangada, entre Fortaleza e Rio 

de Janeiro, para solicitarem ao presidente Getúlio Vargas a garantia dos direitos trabalhistas e 

a melhoria das condições de trabalho dos pescadores brasileiros. O trabalho do repórter era 

fazer pesquisas sobre a vida dos jangadeiros e estabelecer contato com os pescadores. 

A viagem em 1942 foi uma oportunidade de realizar pesquisas e buscar fontes sobre a 

história de outro jangadeiro “ilustre” que ainda no século XIX havia desafiado os traficantes 

de escravos trancando o porto de Fortaleza. O resultado dessas investigações foi o livro: 

“Dragão do Mar, o jangadeiro da Abolição”, publicado em 1949, sendo reeditado sob a 

revisão do autor e publicado novamente em 1967 com o título “Vendaval da Liberdade: a luta 

do povo pela abolição”. 

 

 A Narrativa de Edmar Morel 

 

Um HOMEM DA PLÉBE, num país onde ninguém leva a serio o esforço próprio, 
não pode ter história. Ademais, o jangadeiro Francisco José do Nascimento era de 
cor e sem instrução. Mulato ignorante e pobre, o seu nome não mereceu sequer, 
figurar nos índices biográficos. (MOREL, 1949:15) grifo do autor.  

 

A biografia do Dragão do Mar escrita por Edmar Morel descreve a trajetória de 

Francisco José do Nascimento desde seu nascimento em 1839 no município de Aracati/CE, 

até seus últimos dias de vida em março de 1914 em Fortaleza. Logo no início do livro Edmar 

Morel trata dos motivos que o teriam levado a escrever sobre o herói jangadeiro. O 

esquecimento de um personagem que ele descreve como “mulato ignorante e pobre” teria sido 

o principal motivo para cumprir sua tarefa. Era urgente tirar do esquecimento um “homem da 

ralé”, já que seu nome não merecia “figurar” nem mesmo índices biográficos.  

A missão do autor, entretanto não seria fácil, pois as fontes que descreviam a vida do 

pescador eram escassas e os objetivos de Edmar Morel, por outro lado, abarcavam os 

pormenores da vida do herói em uma descrição cronológica dos fatos vividos por Chico da 

Matide. Desta forma, o autor produz uma narrativa baseado em vários tipos de fontes, dentre 

elas: entrevistas, jornais, um diário pessoal do Dragão do Mar, atas de reuniões, etc. Contudo, 

existem lacunas na história de vida do personagem narrado por Edmar Morel, que ele 

preenche através de entrevistas ou de fontes que não cita no trabalho, ou mesmo quando cita, 
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como é o caso do diário pessoal de Chico da Matilde, transcreve poucos trechos. Através do 

livro temos acesso à interpretação que ele faz dos dados do diário.5  

 

Acontece, porém, que Francisco José do Nascimento nasceu no Ceará, cujo arquivo 
do Estado não guardou nada de sua destacada atuação no movimento anti-escravista. 
Para escrever este livro, - uma reportagem sobre a vida do praieiro, - tive que 
conviver na intimidade de dois octogenários: Elvira Pinho e Alfredo Salgado, os 
últimos sobreviventes da Campanha Abolicionista e dos quais ouvi a narrativa dos 
fatos culminantes da luta contra o regime negreiro. Hugo Vitor Guimarães e Silva e 
Luiz Brigido, dois ratos de arquivos, sendo que o último é parente afim do “Dragão 
do Mar”, de quem herdou um diário íntimo, mais tarde corrigido pela sua família. 
(MOREL, 1949:15) 

 
É importante, portanto refletimos sobre os objetivos e fontes utilizadas pelo autor no 

sentido de entendermos a forma como constrói sua narrativa. Diferente das biografias 

históricas, a escrita de Edmar Morel não se preocupa com os rigores nas citações de fontes ou 

mesmo com a crítica a essas fontes. Como um jornalista, o autor está muito mais preocupado 

em edificar um perfil do Dragão do Mar e em reafirmar sua posição de herói, não um herói 

qualquer, mas um herói do povo, que merecia ter sua história contada, mesmo que não 

existissem muitas fontes, ou que fosse preciso em alguns momentos usar a imaginação 

jornalística para que a trajetória de Chico da Matilde fosse coerente com o grande-homem que 

estava sendo descrito. (SCHIMIDT, 1997) 

No primeiro capítulo do livro intitulado “Aracati”, Morel trata do nascimento do 

personagem. Dá alguns dados como a data do nascimento, o local e o nome dos pais, descreve 

a vida dos jangadeiros na pacata “Canoa Quebrada” lugarejo onde morava a família de Chico 

da Matilde, cujo pai e o avô eram pescadores. Continua narrativa tratando do tráfico e dos 

horrores da escravidão. Porém, era preciso justificar o fato que levaria Francisco José do 

Nascimento a dedicar uma parte de sua vida a redenção dos escravos.  

A infância de Chico da Matilde é toda narrada por Edmar Morel baseado no diário 

intimo do Dragão do Mar. O diário fornece os dados sobre a morte precoce do pai do 

personagem biografado, fazendo com que sua mãe procurasse um emprego para Nascimento 

que muito cedo, ainda criança começou a trabalhar como menino de recados em navios que 

faziam o percurso entre Maranhão-Ceará.  

No segundo capítulo “Massacre na Laura”, o jornalista descreve um ato de insurreição 

de alguns escravos que estavam passando pelo litoral cearense, em Aracati no ano que o 

                                                      
5 Não se tem noticias desse documento, segundo Edmar Morel o diário teria ficado na guarda da família Brígido, 

pois Francisco José do Nascimento teria casado em segundas núpcias com uma sobrinha de João Brígido, um 
abolicionista de última hora. 
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Dragão do Mar nasceu. Os escravos revoltosos mataram todos os brancos a bordo e fugiram 

pelo litoral cearense, logo depois foram presos e os líderes condenados a morte.  

 

O episódio da barca “Laura”, relatado por um dos seus próprios personagens – Luis 
Aracati – exerce notável influência na vida do moço do cuter “Tubarão”, em cujas 
viagens, entre o Maranhão e Pernambuco, Francisco José do Nascimento testemunha 
cenas de verdadeiro barbarismo... Neste ambiente é que Nascimento, já sabendo ler 
e escrever, sente que o drama daquele amontoado de infelizes, é parte de sua vida. 
Ele é livre, mas é um mulato e, como mulato bem escuro melhor do que ninguém 
sabe das decepções que passa, do infortúnio de sua gente, humildes pescadores do 
Ceará, pretos e caboclos escravizados a um patrão branco, desumano e perverso. 
(MOREL, 1949:41) 

 
A predisposição do Dragão do Mar para atividade abolicionista estava explicada. 

Segundo Morel, Nascimento aprendeu muito trabalhando nos navios, mas também pode 

observar os horrores do comércio de escravos. Além disso, o fato de ter mantido contado com 

um dos tripulantes da barca Laura, teria sido fundamental para que Chico da Matilde formasse 

seu caráter de abolicionista. “Homem do povo, filho de praieiros, apenas com a instrução 

primária ministrada quando tem 20 anos, sente, porém, a chama da liberdade, como um 

instinto natural”. Ou seja, o sentido de liberdade era inerente a Nascimento, todas as 

condições sociais do herói só fizeram despertar seu “instinto natural”. 

Essa história de vida coerente descrita por Edmar Morel pode ser relacionada com a 

“ilusão biográfica” tratada por Boudieu em seu famoso artigo. O repórter acaba cedendo a 

essa ilusão de que de fato seria possível a reconstrução da trajetória do Dragão do Mar, sem 

levar em conta as falhas e contradições. Daí a necessidade de explicar a escolha abolicionista 

desde pequeno.  (BORDIEU,1998) 

Baseado nesses documentos (entrevistas com abolicionistas, diário, etc.) Edmar Morel 

continua sua narrativa até chegar o momento de descrever a maior ação do movimento 

abolicionista, no capítulo sobre a greve dos jangadeiros. Nesse momento o jornalista começa a 

utilizar uma fonte muito próxima do seu cotidiano, o jornal. Antes de começar a tratar dessa 

ação do movimento abolicionista do Ceará, Edmar Morel cita a fundação das sociedades 

libertadoras e outras ações do movimento, como roubo de escravos, a fundação do jornal 

Libertador, etc. A greve dos jangadeiros, contudo mereceu um capítulo. 

Essa escolha de Morel não é aleatória, a grande fama do jangadeiro teria se 

consolidado a partir do episódio do trancamento do porto ao tráfico interprovincial. Existe, 

contudo, uma discussão sobre quem de fato teria liderado os jangadeiros nos dias de 

paralisação.   
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Um homem, quase preto, com 42 anos, a bordo de um paquete inglês, com um 
óculos de alcance, assiste ao motim. É Francisco José do Nascimento, segundo 
prático do porto. Por circunstancias estranhas e talvez por uma simples rivalidade, 
pois Nascimento já é uma figura das mais prestigiosas do movimento, não o 
chamam para dirigir a greve, muito embora as suas embarcações estivessem na 
praia, formando a parede. (MOREL, 1949: 75) 

 

O outro jangadeiro responsabilizado pelo trancamento do porto era José Napoleão, ex-

escravo que havia conseguido comprar sua própria alforria e a de seus irmãos. Entretanto, 

para Edmar Morel o grande herói era Francisco José do Nascimento, que mesmo não tendo 

participado do primeiro trancamento do porto em Janeiro de 1881, foi um exímio colaborador 

do movimento chegando a ganhar o título de diretor da Sociedade Cearense Libertadora.6 

“Reunidos num subúrbio, os libertadores, já com o apoio de Francisco José do Nascimento, 

resolvem aceitar a porfia e impedir o embarque das suas caravanas, por qualquer preço. Os 

jangadeiros deixam as suas palhoças e vem a praia” (MOREL, 1949: 79).  

O segundo trancamento do porto havia acontecido em Agosto de 1881, e conforme o 

jornalista o Dragão do Mar havia participado ativamente e liderado seus companheiros para 

impedir que os escravos saíssem da província. A participação de Nascimento no movimento 

abolicionista no Ceará foi crescendo e conforme relata Morel, Chico da Matilde estava 

sempre disposto a participar de qualquer evento organizado em prol da causa, ajudava no 

roubo de escravos, e estava presente toda vez que a sua ajuda era requisitada, chegando até 

mesmo a ceder a sua própria casa como esconderijo de escravos.  

Ao longo de sua narrativa, Edmar Morel constrói um perfil do líder jangadeiro, tanto 

físico como psicológico. Essa imagem está sempre relacionada ao que se espera de um 

verdadeiro herói, pela sua aparência corporal e principalmente pelo seu caráter.  

 

Homem modesto, mas de aspecto agradável, lembrando aqueles velhos comandantes 
de barcos holandeses. Nascimento pouco fala... Traja-se com um certo aprumo e é 
visto com bons ternos de casemira, sempre de cor escura. Usa, invariavelmente, 
camisa branca e traz consigo um guarda-sol. O cabelo é cortado a escovinha e sabe 
tratar, com esmero, o seu cavanhaque cujas pontas não são aparadas. Mora próximo 
a praia, perto do Seminário, em cujo terreno manda construir um galpão para 
esconder escravos. Devoto de Nossa Senhora dos Navegantes, levanta um pequeno 
altar com a imagem de sua padroeira, realizando novenas que ficam famosas... 
Homem de ação e de coragem, todas as vezes que anunciam o embarque de cativos 
Nascimento lança-se ao mar em sua tosca embarcação e acompanha a esteira branca 
do navio negreiro, até a barra, na ponta do Mucuripe. (MOREL, 1949:97) 

 

                                                      
6 A “Sociedade Cearense Libertadora” foi fundada em Dezembro de 1881, contava entre seus sócios com 

grandes nomes da elite cearense, abolicionistas que entraram para a escrita da história como tributários da 
causa da liberdade a qualquer preço. 
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A descrição de Edmar Morel é baseada em um relato de Issac Amaral publicado no 

jornal “O Nordeste” em 25 de Março de 1934, nas comemorações do cinqüentenário da 

abolição no Ceará. O famoso abolicionista foi convidado pelo jornal a conceder uma 

entrevista contando os pormenores da campanha abolicionista. Seu testemunho foi 

considerado pelo jornal como um documento histórico valioso, pois, Amaral era um 

sobrevivente que viu os acontecimentos de 1884 com os próprios olhos.  

Nesse sentindo Edmar Morel incorpora as informações fornecidas por Issac Amaral, 

tomando o depoimento do abolicionista como documento e reforçando os aspectos que 

contribuem para a ereção de um herói. Além de forte e corajoso, Francisco José do 

Nascimento, mesmo sendo um trabalhador do porto, trajava-se com “aprumo”. A aparência do 

Dragão do Mar era importante, na medida em que sua atividade não se fazia apenas na defesa 

contra o embarque de escravos, mas também nas concorridas reuniões abolicionistas, onde 

estava presente a elite política e intelectual da província.  

O aspecto físico, e as características psicológicas são reforçados pelo jangadeiro 

religioso, sua devoção a Nossa Senhora dos Navegantes e as constantes novenas promovidas 

por ele, dão ainda mais credibilidade a figura do jangadeiro. 

Chico da Matilde no dia 14 de março de 1884, parte no vapor Espírito Santo – o 

mesmo que em Agosto de 1881 faria o transporte de escravos, caso o porto não houvesse sido 

fechado – para o Rio de Janeiro. A viagem a corte merece um detalhado capítulo, onde Edmar 

Morel novamente baseado nos jornais cariocas descreve as festividades em comemoração a 

abolição do Ceará. O Dragão do Mar partiu com mais dois companheiros, Francisco José de 

Alcântara e José Félix Pereira, os quais também exerciam a profissão de jangadeiro e muito 

provavelmente participaram da greve. Contudo, não temos noticias de seus feitos, a não ser 

pelo relato de Edmar Morel, ou seja, seus nomes não figuram nos manuais de História do 

Ceará.  

 

As ruas tomaram aspecto de festa; o povo aglomerava-se e a curiosidade era grande 
para ver o jangadeiro Nascimento. As recepções se sucedem, as solenidades entram 
pela madrugada e um homem perde o seu nome, quase que de maneira definitiva. 
Deixa de existir o Francisco José do Nascimento para aparecer o “Dragão do Mar”. 
No “Politeama Fluminense” são realizadas outras festas em sua homenagem, como 
representações teatrais, cânticos ao ar livre, quermesses e concertos por bandas 
marciais. (MOREL, 1949: 156) 

 

No dia 24 de março de 1884, um dia antes da grande festa, o navio Espírito Santo 

chega ao Rio de Janeiro. Além dos três jangadeiros, é importante lembrar que o navio 

transportou, também, uma das jangadas de Nascimento, a jangada Liberdade. Depois de o 
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navio ter ancorado nas águas da Guanabara, Chico da Matilde, agora a abordo da jangada, e 

em meio ao delírio da população que o aguardava, chega finalmente ao cais do porto. Em um 

telegrama enviado do Rio no dia seguinte, Nascimento descreve sua chegada. O telegrama, 

vale salientar, foi publicado no jornal Libertador no dia 01 de Abril de 1884: “Recepção em 

delyrio, praças e ruas juncadas de povo, flores, bandeiras, discursos, poesias. Saúde perfeita. 

Todos jornaes recepção brilhante”.7  

A comemoração do 25 de março no Rio parece estar inscrita em um momento muito 

singular. A celebração tem por objetivo fazer a propaganda da abolição no Ceará. Porém, ao 

fazer a publicidade do evento, conta com um “garoto propaganda” que parece ter seduzido a 

população. O Dragão do Mar no Rio de Janeiro levou multidões à rua, para conhecerem o 

trabalhador do mar, que havia trancado o porto de Fortaleza. A ida ao Rio de Janeiro, muito 

mais que a liderança da greve dos jangadeiros teria feito do humilde pescador o herói Dragão 

do Mar.  

O livro de Edmar Morel contribui para a construção da memória sobre o Dragão do 

Mar. Analisando as fontes utilizadas pelo autor, bem como os episódios reforçados pela sua 

narrativa, percebemos como o jornalista para atingir seu objetivo (escrever a história de um 

herói da “ralé”) interpreta os documentos, construindo uma narrativa cronológica e coerente 

que corresponde ao que se espera de um verdadeiro herói. 
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ELITES, PODER E FORTUNA: FAMÍLIA E SOCIEDADE NO CEARÁ NO SÉCULO 
XIX (1850-1890). 

 

Reinaldo Forte Carvalho* 

 

RESUMO: A pesquisa intitulada “Elites, poder e fortuna: família e sociedade no Ceará no 
século XIX (1850-1890)”, pretende reconstruir a história das famílias aristocráticas dentro do 
contexto social na província do Ceará partindo da reconstituição das conjunturas locais e 
regionais nas décadas que antecederam a Abolição. Nossa intenção é compreender como as 
famílias aristocráticas foram se constituindo no “fazer-se” das elites dentro da organização da 
província do Ceará na segunda metade do século XIX. Pretende-se nesta analise compreender 
como se deu a composição social das famílias nobres no Ceará. A analise da documentação 
governamental, cartorial e judicial são fundamentais na compreensão do panorama político, 
econômico e social que envolvia as relações das famílias aristocráticas na província do Ceará 
no século XIX. 
  
Palavras-chave: Elites, poder, e sociedade.  
 
ABSTRACT: A search on "Elites, fortune and power: family and society in Ceará in the 
nineteenth century (1850-1890)", aims to reconstruct the history of aristocratic families in the 
social context in the province of Ceará on the recovery of local and regional situations in 
decades prior to abolition. Our intent is to understand how the aristocratic families began to 
form in the "make up" of elites within the organization of the province of Ceara in the second 
half of the nineteenth century. It is in this analysis was to understand how the social 
composition of the noble families in Ceará. The analysis of government documents, and 
judicial cartorial are fundamental in understanding the political landscape, economic and 
social relations involving the aristocratic families in the province of Ceara in the nineteenth 
century. 
 
Keywords: Elites, Power, and Society. 
 
 
INTRODUÇÃO 
 

Na analise sobre a organização social das elites e suas redes familiares na província do 

Ceará no século XIX, pretende-se compreender determinados fenômenos sociais referente à 

formação da família aristocrática na sociedade, descortinando assim, dados preciosos sobre as 

formas de composição, e as mudanças que ocorreram nesses setores da população brasileira. 

Portanto, estudar as elites e as famílias aristocráticas no pano de fundo de suas 

historicidades regionais, significa ainda um esforço de síntese, no sentido de compor um 

quadro mais amplo, abarcando ao mesmo tempo a reconstituição de suas experiências de vida 

local, e nuanças ou conjunturas de inserção na sociedade nacional. 

                                                 
*  Professor da Universidade Regional do Cariri – URCA. Mestre em História e Culturas pela Universidade 

Estadual do Ceará – UECE. reinaldoforte@yahoo.com.br. 
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A questão que se levanta é: Como construir a história das elites e de suas redes 

familiares no Ceará? Como reconstituir as diversas relações sociais presente no universo 

dessas famílias dentro do contexto social no Ceará? Como entender as diversas relações de 

poder dentro da composição social das elites na conjuntura social da província?  

 

HISTÓRIA DA FAMÍLIA: UM DIÁLOGO HISTORIOGRÁFICO 

A historiografia nacional tem privilegiado nas últimas décadas uma intensa quantidade 

de estudos sobre as elites e suas redes familiares nas diversas relações de poder dentro da 

sociedade brasileira. Inicialmente estas produções acadêmicas se voltavam mais para a analise 

da formação social das elites no sudeste do país, pelo fato da própria viabilidade da pesquisa 

em relação à acessibilidade das fontes documentais. 

Diante desta perspectiva, buscou-se enquadrar a proposta deste estudo sobre as relações 

sociais de famílias das elites cearenses no século XIX, procurando inicialmente dialogar com 

a historiografia produzida acerca do tema proporcionando o levantamento de novas questões 

sobre o assunto.  

Inicialmente a analise historiográfica concentrou-se na discussão sobre a importância da 

formação que as elites exerceram na montagem e funcionamento das atividades econômicas e 

sociais do mundo colonial como elemento fundamental na compreensão da organização entre 

metrópole e colônia. 

No estudo intitulado “Conquistadores e negociantes” João Luis Ribeiro Fragoso afirma 

que a sociedade colonial brasileira é compreendida a partir da constituição de uma reinvenção 

aristocrática, que passa a ser composta através da nobreza da terra com os negociantes de 

grosso trato. Segundo Fragoso, estes sujeitos estavam envolvidos em ações que resultaram na 

geração de estratificações sociais e acumulação de riquezas, que tinha como principal fonte de 

influencia, as relações como as de parentescos e de matriz política. 

De acordo com o autor, a sociedade colonial era formada pelas famílias que 

compunham a nobreza da terra que produziram para si a imagem de bellatores, que buscavam 

se distanciar da noção de nobreza política e aproximar-se da experiência de nobreza 

portuguesa no processo de reconquista. Porém, só isso não lhes bastava, as mesmas 

almejavam que a monarquia lhes atribuísse o direito da nobreza titulada, o que ela jamais o 

fez. Embora a Coroa portuguesa estivesse ciente de que para o pleno exercício da 

governabilidade era necessário legitimar as pretensões de ascensão hierárquica dessas elites 

locais, tal reconhecimento nunca ultrapassou os patamares das prerrogativas disponíveis ao 

chamado estado do meio (FRAGOSO, ALMEIDA & SAMPAIO, 2007: 22). 
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No entanto, segundo Fragoso, o comercio mercantil proporcionou uma plasticidade 

especial à estratificação social na colônia portuguesa, possibilitando o surgimento de uma 

elite típica dos trópicos decorrente do enriquecimento do acumulo de riqueza que ocorria 

numa velocidade maior do que na Europa moderna. 

Em outra obra, Manolo Florentino e Fragoso afirmam que o surgimento dessa elite 

mercantil, por sua vez, viu-se marcada por um ideal aristocrático, que consistia em 

transformar a acumulação gerada na circulação de bens em terras, homens e sobrados, que se 

constituía dentro de uma economia colonial tardia e arcaica. De acordo com o autor, a 

sociedade colonial foi se constituindo assim por estar fundada na continua reconstrução da 

hierarquia excludente do mundo moderno (2001: 21). 

No entanto sobre esta questão, Stuart Schwartz expõe que a sociedade colonial herdou 

concepções clássicas e medievais de organização e hierarquia, mas acrescentou-lhes sistemas 

de graduação que se originaram da diferenciação das ocupações, raça, cor e condição social, 

diferenciação esta resultante da realidade vivida na América. Para o autor, esta sociedade 

também teve uma forte tendência a reduzir complexidade a dualismo de contrastes – 

senhor/escravo, fidalgo/plebeu, católico/pagão – e a conciliar as múltiplas hierarquias entre si, 

de modo que a graduação, a classe, a cor e a condição social de cada indivíduo tendessem a 

convergir (1988: 209). 

Sobre esse processo de hierarquização da sociedade colonial, Sheila de Castro Faria 

expõe que a dinâmica social existente entre as categorias sociais é compreendida através de 

um intenso fluxo e transitoriedade de indivíduos, mercadorias, fortunas e propriedades no 

contexto da colônia. A autora afirma que, caracterizar dentro deste contexto o grupo que se 

reconhecia e era reconhecido enquanto “homens bons” ou “principais”, é necessários levar em 

conta condições fundamentais como: brancura da pele, prestígio familiar, ocupação de postos 

administrativos importantes, atividade agrária, acesso à escolaridade e fortuna anterior ou 

presente, se não dos envolvidos pelo menos de parentes próximos, principalmente no caso de 

serem herdeiros (1998: 207). 

A analise da produção historiográfica sobre o mundo colonial é fundamental na 

compreensão da organização dos grupos das elites e de suas redes familiares na montagem e 

funcionamento da dinâmica da colônia. No entanto, a produção apresentada concentra sua 

analise na maior parte no sul da colônia. Diante disto, buscou-se analisar a historiografia 

produzida nas últimas décadas sobre o Nordeste e Ceará. Nas últimas décadas a produção 

historiográfica tem sido acrescida de inúmeras pesquisas sobre a formação das classes 

senhorias a partir da organização das redes familiares no Nordeste. 
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Dentre estes trabalhos encontra-se o estudo intitulado “A Elite colonial piauiense: 

família e poder” (1995) de Tanya Maria Pires Brandão que analisa o papel da família na 

formação e consolidação da ordem econômica e social da capitania de São José do Piauí deste 

os primeiros núcleos familiares. De acordo com a autora a formação da capitania inicialmente 

se deve ao processo de conquista e inserção dos primeiros núcleos familiares constituídos 

pelos novos habitantes que consolidaram a grande propriedade e instalação da pecuária no 

Piauí. Em seguida, pela própria evolução destes núcleos familiares que possibilitou as uniões 

matrimoniais entre os seus próprios filhos. 

Segundo Tanya Maria Pires Brandão, formou-se desta maneira os primeiros grupos de 

famílias que passaram a ter desempenho de grupo social de prestígio socialmente 

reconhecido. Para a autora, estes grupos familiares, ainda se utilizando dos princípios legais e 

culturais do casamento, estabeleceram laços de parentescos consangüíneos e por afinidade, 

dando origem às redes de família, constituindo a elite local. De acordo com Tanya Maria Pires 

Brandão, todo esse processo teve por base rígida seleção na escolha dos cônjuges e a 

distribuição eqüitativa dos bens patrimoniais da família entre herdeiros legítimos. 

No entanto, segundo Antonio Otaviano Vieira Junior a constituição das elites locais 

através das uniões matrimoniais na capitania do Ceará não só fortaleciam as redes familiares, 

como também se organizaram como os potentados locais na consolidação do poder 

administrativo e jurídico. Para o autor, a ocupação de cargos jurídicos e administrativos por 

parte de membros das abastadas famílias era a confirmação social do poder desses grupos. De 

acordo com Antonio Otaviano Viera Junior, “prestigio, honrarias e influência advindas de 

títulos administrativos atraíam a elite colonial até estes cargos: mas, também significava a 

manipulação político-administrativa segundo interesses pessoais” (2004, 227). 

Portanto, como compreender a organização das elites e de suas redes familiares a partir 

do processo de hierarquização das estruturas de poder na sociedade cearense no século XIX?   

 

 

 

FAMÍLIA E PODER NO SERTÃO DO CEARÁ. 

 

 A partir do século XVII a fama da grande conveniência das terras dos sertões do Ceará 

para a criação do gado, proporcionou rapidamente a ocupação e conquista desta região através 

da divisão das sesmarias ao sul da capitania para inúmeros representantes da Coroa 

portuguesa. A ocupação aos poucos foi acontecendo com a inserção de algumas famílias que 
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passaram a consolidar a formação de importantes núcleos familiares dentro do processo de 

organização social na capitania do Ceará. 

 De acordo com Francisco José Pinheiro a formação social da capitania do Ceará foi 

“predominantemente agrário, o acesso a terra se transformou em importante elemento de 

poder”(2008: 122). A posse da terra era um elemento fundamental dentro do processo de 

ocupação e conquista da capitania devido a exigência da política mercantil no processo de 

inserção das fazendas de gado nas ribeiras do Jaguaribe e do Salgado. A ocupação das terras 

da capitania do Ceará inicialmente definiu uma organização social que tem como base na 

estrutura do tripé: família, poder e propriedade. 

 Sobre esta questão João Brígido, relata que na proporção que o país foi se 

desenvolvendo, a riqueza tornava os grandes proprietários insolentes, e em verdadeiros tiranos 

do sertão: 

 

Dominando hordas selvagens, que tinham reduzido á obediência, com as armas na 
mão, longe da autoridade, cuja acção enfraquecida pela distancia mal se fazia 
sentir, taes homens viviam em perfeita licença e dominavam os outros colonos do 
modo o mais completo. Nos pontos mais longínquos, sobre tudo, uma só vontade 
dominava, era a do mais rico e mais afamiliado: a lei e o dever eram cousas 
inteiramente ignoradas (BRÍGIDO, 2007: 34). 

    

 No contexto da ocupação das terras ao sul da capitania, duas famílias se sobressaem 

em relação à demonstração de seu poder, prestigio e riqueza. Segundo o Dr. Pedro Théberge, 

entre as “mais notáveis famílias que occupavam o interior, duas merecem a nossa attenção 

pelo numero de seus membros, pela sua riqueza, pela clientela que souberam crear, e pela 

rivalidade calamitosa que as desuniu: são as dos Montes e dos Feitosas” (THÉBERGE, 2001: 

127). 

 A trajetória destas famílias ficou marcada nos anais da história do Ceará devido às 

práticas de poder exercida por estes potentados locais, que “de modo semelhante aos senhores 

de engenho, os barões do gado e os magnatas do interior – os “poderosos do sertão”, como 

eram chamados – tendiam a se constituir na própria lei” (BOXER, 2002: 322). 

 Nestes potentados locais as práticas de poder se constituíam num elemento integrante 

no cotidiano social das famílias do sertão do cearense que se enfrentaram pelos mais torpes 

motivos. Segundo Antonio Otaviano Vieira Junior, “violência e família se complementavam 

num cenário marcado pela fragilidade da presença do Estado e por um acentuado, quadro de 

miséria; onde elementos culturais, como honra e propriedade, forjavam álibis que faziam da 

família um lócus aglutinador de demandas violentas” (2005: 15). 
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 Em um relato marcante sobre a família Feitosa, o viajante inglês Henry Koster na sua 

passagem pelo Ceará em 1810 destacou o poderoso prestigio que esta família detinha na 

estrutura político-administrativa da região, destacando a violenta ação militar empregada 

pelos membros da mesma para resolver as inúmeras querelas: 

 

A família Feitosa ainda existe no interior desta Capitania (do Ceará) e na do Piauí, 
possuindo vastas propriedades, cobertas de imensos rebanhos de gado. No tempo de 
João Carlos (Augusto de Oeynhausen Gravenburg, capitão-mor governador do 
Ceará de 1803 a 1807), o chefe dessa família chegara a tal poder que supunha estar 
inteiramente fora de alcance de qualquer castigo, recusando obediência às leis, 
tanto civis como criminais, fossem quais fossem. Vingavam pessoalmente as 
ofensas. Os indivíduos condenados eram assassinados publicamente nas aldeias do 
interior. O pobre homem que recusasse obediência às suas ordens estava destinado 
ao sacrifício e os ricos, que não pertencessem ao seu partido, eram obrigados a 
tolerar em silencio os fatos que desaprovam. Os Feitosas são descendentes de 
europeus, mais, muitos dos ramos têm sangue mestiço e possivelmente raros são os 
que não teriam a coloração dos primitivos habitantes do Brasil. O chefe da família 
era coronel de milícias, e podia, ao primeiro chamado, pôr em ermas cem homens, 
o que equivale a dez ou vinte vezes esse número numa região perfeitamente 
despovoada(KOSTER, 2003: 184). 

 

 Em um estudo especifico sobre as relações de poder das famílias locais, Billy Jaynes 

Chandler afirma que a família dos Feitosas “estava bem fortalecido pela sólida estirpe e 

riqueza em terras o suficiente para colocá-lo entre os potentados dos Inhamuns” (1981: 50 e 

51). 

 Portanto, o processo de organização e ocupação e conquista na região, os primeiros 

núcleos familiares do sertão cearense se caracterizaram a partir do modelo de família que é 

definida pelo nível de dominação local com base nas relações de poder que envolvem a 

grande propriedade, as redes familiares e na violência das ações. 

 

 

GENTE GRAÚDA, OPULENTA E DE FINO TRATO. 

 

No início do processo de colonização da capitania do Ceará algumas vilas foram sendo 

criadas, dentre elas a Vila Real do Crato que se originou no século XVIII, a partir da 

implantação do núcleo missionário dos frades Capuchinhos, que fundaram a “Missão do 

Miranda”. No inicio era um pequeno aglomerado urbano que concentrava pequenas 

edificações como a igreja da matriz, e cadeia. A formação de uma estrutura urbana foi 

surgindo lentamente como resultado de atividades econômicas, como a criação de gado e o 

cultivo da cana-de-açúcar e da própria produção da rapadura. O cultivo de cana-de-açúcar foi 
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a principal fonte econômica e responsável pela formação da hierarquia social da região, pois 

os grandes proprietários de terra e produtores detinham de grande prestígio político, 

econômico e social. 

A centralização da vida social e econômica das famílias a maior parte do tempo limitava 

ao convívio dos mesmos nas fazendas e nos engenhos, pois neste período a maior parte dos 

núcleos populacionais encontrava-se nas propriedades rurais da região. Guilherme Shürch de 

Capanema descreve a vida social das Vilas do Ceará em meados do século XIX, da seguinte 

forma: 

 

As Vilas permaneciam desertas a maior parte do ano. As casas fechadas; só 
residiam ali o vigário, as autoridades e alguns negociantes. Os donos das casas 
com suas famílias residiam nas suas fazendas. Nos domingos, porém, e dias de 
feriados, afluíam todos à matriz, para ouvir a missa; isto, porém não era corolice, 
além de sentimento religioso, havia o interesse de manter a harmonia na sociedade, 
sanar divergência entre pessoas, discutir os interesses da comunhão, etc. Havia 
então entre a população os “homens bons”, pessoas respeitáveis pela sua idade, 
sisudez e critério, aos quais se recorria a todas as emergências: eram consultados 
para quaisquer empreendimentos. Quer de utilidade pública, quer de interesse 
particular: seus conselhos eram sugeridos, inimigos congraçados, laços de família 
estreitados (CAPANEMA, 2006: 194).  

 

De acordo com Waldemar Arraes de Faria Filho, paralelo ao desenvolvimento da 

agricultura, ocorreu a partir da segunda metade do século XIX na cidade do Crato, um 

“importante crescimento comercial decorrente da migração de algumas famílias de 

comerciantes oriundos da cidade do Iço, que foram responsáveis pela abertura das primeiras 

grandes lojas na cidade” (2007: 110). A transferência destas famílias não só dinamizou as 

relações comerciais na economia da região, como também promoveu na cidade uma 

transformação na composição de novas edificações e equipamentos urbanísticos na cidade 

quando passaram a construir os primeiros sobrados e adquirir inúmeras propriedades. 

Sobre as edificações dos sobrados, Irineu Pinheiro cita que foram construídos no Crato 

prédios melhores que os primeiros que eram de taipa e fachadas em tijolos crus: “Em 1857, 

levantou o coronel Antonio Luiz Alves pequeno, na rua Grande, esquina com travessa da 

Califórnia, para sua residência, um sobrado sob o molde da capital pernambucana” (1950: 

83). 

Na mesma década, o modelo de edificação é seguido à risca pelo comerciante Antonio 

José de Carvalho, que construiu também um sobrado “moderno”. Na rua Formosa, o coronel 

Joaquim Gomes de Matos construiu um semelhante ao do Coronel Antonio Luiz, logo vieram 

outros por toda a cidade. Segundo Irineu Pinheiro, refinaram-se os costumes no Crato, 

“famílias houve, faz quase um século que cultivavam certo luxo”. De acordo o autor a 
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distinção social entre as famílias da elite local era definida a partir da constituição de seus 

bens mobiliários, como a opulência de seus prédios e o refinamento de seus hábitos. Para 

Irineu Pinheiro, a imponência da família do Coronel Antônio Luiz fica evidente na descrição 

do seu sobrado e de sua mobília: “a sala de visita era forrada e esteirada, adornada por uma 

magnífica mobília de Jacarandá que constava de 12 cadeiras, um sofá com entalhes mui 

artísticos, uma mesa de centro e dois consolos de pedras de mármore e pés belamente 

torneados” (1950, p. 83). 

A partir da segunda metade do século XIX, a cidade do Crato passou a ser o local onde 

se concentrou e convergiu o maior número de famílias das elites na região que passaram a 

construir uma sociedade de hábitos e costumes refinados. Vejamos o relato de um artigo do 

jornal “O Araripe” de uma festa na residência de um membro dessa elite: 

 

Domingo, 16 do corrente, o Snr. Tenente Coronel Antonio Luiz Alves Pequeno, por 
ocasião do batizamento de seu quarto filho, obsequiou aos seus amigos desta cidade 
com um esplêndido baile que foi assaz concorrido. Esta reunião provou bastante em 
favor do adiantamento moral do Crato. Não faltou ordem, gôsto e delicadeza entre 
os numerosos convidados. Por sua parte o Snr. Antônio Luiz e sua Exma. Snra. 
Abundaram em delicadezas e bons modos para com seus hóspedes, que ficaram 
penhorados de suas atenções. Uma numerosa companhia de senhoras, cujas graças 
eram mesmo superiores ao gosto apurado do seu trajar, grande número de oficiais 
da G.N. ricamente fardados, todos identificados no pensamento de dar ao festim o 
maior brilho, fizeram bem agradáveis muitas horas dessa noite que veloz parecia 
correr. Uma bela música, uma companhia escolhida, licores variados e deliciosos, 
um chá servido com profusão, são sempre cousas que muito agradam, mas cumpre 
confessá-lo, houve aí algo que mais nos prendeu a atenção; foi a educação apurada 
que revelaram os convivas, as maneiras delicadas que em todos se observaram. 
Julgando por essa bela reunião qualquer estranho pode afirmar dos nossos 
costumes o juízo mais honroso (APUD: PINHEIRO, 1950: 83-84). 

 

Luxo e costumes refinados faziam parte do perfil das várias famílias que viviam 

luxuosamente, tendo as suas casas enfeitadas com mobília de jacarandá, sofás com entalhes, 

mesa de centro e consolos com pedra de mármore e pés belamente torneados. Esta sociedade 

passa a ser construída com base no projeto de uma política social que se exterioriza nas 

práticas do luxo e do requinte.  
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EDUCAÇÃO E ETNICIDADE NA REGIÃO DE SANTA CRUZ DO SUL- RS* 
 

Mozart Linhares da Silva** 

 
Resumo 
O objetivo deste artigo é analisar as relações entre educação, etnicidade e mobilidade social 
em região de colonização alemã no Rio Grande do Sul, sobretudo em Santa Cruz do Sul, 
cidade com forte discurso identitário germânico. Em que pese ser uma cidade caracterizada 
pelo germanismo, o que se constatou nas pesquisas até aqui realizadas, abrangendo os últimos 
4 anos, é que a região em questão possui significativa população de não-brancos, embora 
invisibilizada socialmente e excluída do processo de pertencimento identitário da comunidade 
regional. As pesquisas realizadas nas escolas municipais, estaduais e privadas na região de 
Santa Cruz do Sul permitem uma análise pontual das relações entre a educação e a 
imobilidade social, cujo resultado pode ser avaliado na dinâmica da visibilidade/invisibilidade 
identitária e processos de exclusão comunitário destes grupos, nomeadamente dos afro-
descendentes e pardos.  
Palavras-chave: Educação, etnicidade, visibilidade/invisibilidade social 
 
Abstract 
The objective of this article is to analyse the relations among education, ethnicity and social 
mobility in the region os German colonization in Rio Grande do Sul, obove all in Santa Cruz 
do Sul, city with strong German identity speech. In what counts being a city characterized by 
germanism, what was observed in the researches accomplished till now, surrounding the lest 
four years, is that the region in question has significant population of none-white people, 
though socially blinded and excluded of the identitary inclusion process of the region 
community. The researches accomplished in the public and private municipal and state 
schools in the region of Santa Cruz do Sul permit sharp analysis of the relations between 
education and social immobility, which result can be evaluate in the identitary 
visibility/invisibility dynamic and process of communitary exclusion of the groups nominally 
of the dark-skinned and Afro-descendents.  
Key-words: Education, Ethnicity, Social visibility/invisibility 
 
 
 
 
 

O objetivo desse artigo é apresentar os resultados das pesquisas realizadas nos 

últimos quatro anos acerca das relações entre educação e etnicidade no Vale do Rio Pardo-RS, 

sobretudo nas regiões de colonização alemã. O artigo tem como recorte analítico as questões 

relacionadas à população escolar afro-descendente e os processos de subjetivação identitária 

numa região marcada pelo discurso identitário germânico. Destaca as estereotipias étnicas e 

os processos de visibilidade/invisibilidade identitária, sobretudo os processos de exclusão 

social dos grupos afro-descendentes, legitimado pela educação e pela espacialidade onde se 
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encontram no meio urbano da região. Como método foram realizadas 44 entrevistas semi-

estruturadas com docentes da região, aplicados de 556 questionários junto a comunidade e 

analisadas fontes jornalísticas entre 1950-2005. 

Desde 2003 a legislação brasileira vem regulamentando o ensino das comunidades 

afro-brasileiras no ensino básico (Ver: Lei 10.639, de 2003 e DIRETRIZES..., 2004). No caso 

da região de Santa Cruz do Sul, observou-se uma série de dificuldades em colocar em 

funcionamento a legislação. Nesse sentido, as investigações passaram a dar a atenção à 

questão étnica regional e como ela acabava por contrastar a “identidade” germânica com os 

chamados outsiders, afro-descendentes e não-brancos no geral. Uma série de entrevistas, 

como exposto acima, foram realizadas visando não só apenas identificar as dificuldades na 

alteração curricular, mas, sobretudo, como as “identidades” e as subjetivações dos sujeitos 

eram construídas, visando-se assim analisar a constituição dos sujeitos afro-descendentes no 

ambiente escolar da região.  

A partir de 2009, o Ministério Público está incumbido de fiscalizar o cumprimento da 

legislação que trata da inclusão dos conteúdos acerca da Cultura Afro-brasileira e Indígena 

nos currículos nas escolas de Educação Básica. Desta forma, torna-se urgente para as escolas 

a reestruturação curricular (Ver: Lei 11.645, de 2008)1. No entanto, sabemos que não basta a 

inclusão destes conteúdos se o corpo docente não está preparado para instrumentalizá-los, 

sobretudo quando temáticas como essa estão sobrecarregadas de representações e 

preconceitos históricos que, não raro, fizeram parte da própria formação destes profissionais. 

É o caso, por exemplo, dos estereótipos relacionados à etnicidade negra no Brasil, cuja 

história foi por muito tempo negligente. 

A construção dos estereótipos étnicos ficou evidente nas entrevistas e as barreiras 

para a implementação do ensino das comunidades afro-brasileiras puderam ser identificadas a 

partir de uma série de classificações e valorações étnicas que cindem a comunidade ente os 

pertencentes, no caso, os de origem germânica e os outsiders. O discurso fortemente 

germanista é um fator proeminente nas falas dos docentes, geralmente relacionados à 

superioridade dos valores agregados como a ética do trabalho, o empreendedorismo, a 

higiene, a organização da cidade, a religiosidade, entre outros, associados à etnia alemã, que 

comumente é contrastada com o “desleixo” dos luso-brasileiros e afro-descendentes, como a 

falta de iniciativa para o trabalho, a falta de higiene, a desorganização, a falta de espírito 

empreendedor, entre outras. A polarização entre o “Nós” e “Eles” é outra constante nas 

                                                 
1  A Lei n.11.645, de 2008 inclui a obrigatoriedade do ensino da história indígena, assim denominada: “História 

e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”. 
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entrevistas, afirmando espaços sociais e categorias de pertencimento comunitário. Como 

exemplo das assertivas acima citamos dois depoimentos de docentes:  

Respondendo a questões relacionadas ao desenvolvimento da região e as etnias que a 

compõem duas entrevistadas assim se manifestaram: “Existem raças que trabalham mais, eu 

acho que o próprio desenvolvimento de Santa Cruz se deve aos alemães que vieram para cá e 

colonizaram”. / “Eu acho que tem uma relação sim (entre raça e desenvolvimento). Os 

alemães vieram pra cá, trabalharam. Essa cidade que a gente tem hoje a base foi feita por eles, 

então eu acredito que isso de geração em geração é passado”.  

No que se refere ao posicionamento acerca do racismo na região, destacamos esses 

dois exemplos: “Na condição de descendente alemã eu ouço dizer isso (sobre o racismo) com 

muita freqüência, acredito que este discurso exista, está impregnado, mas, como dito 

anteriormente, quem mais se esconde atrás dele são os que se dizem perseguidos. (...) Só 

que também, eu acredito que o preconceito desse racismo ocorre bastante com eles também 

(entre os negros), todas as raças tem esse preconceito deles mesmos, isto percebemos aqui 

na escola também, que isso vem. Acho que é bastante deles também” / “Eu acredito que não. 

A gente não nota muito, entre os nossos alunos pelo menos, eles se dão bem, todos se dão 

bem. Até no nosso grupo de dança alemã nós temos crianças de cor que também participam, 

é um grupo alemão, mas a gente sempre convida (...)”. 

Sobre o ensino de história afro-brasileira destacamos três falas que revelam as 

dificuldades dos alunos e docentes em tratar do assunto: “É assim complicado também fazer 

os nossos (de origem alemã) entender que a população deles (negros) age até de modo 

diferente, que ela fala de uma história também complicada, né (...)”. / “A obrigatoriedade eu 

questiono, acho relevante que se estude a participação afro na nossa história porque nós 

não podemos negar a contribuição importante que os africanos nos deixaram, na arte, na 

cultura, na alimentação, nos usos e costumes, e deve haver o espaço. Nós não temos como 

ignorar isso, agora a obrigatoriedade, como de modo geral eu questiono”. / “Assim ó, quando 

tu traz presente por exemplo numa discussão sobre a questão do negro, é bem uma 

questão racial mesmo e quando os alunos vêem isso com um entendimento bem 

pejorativo. Bem complicado no sentido de racismo mesmo (...)”. 

Tomando-se as entrevistas como parâmetro, sobressai um dado importante sobre a 

visão que se construiu sobre a composição da comunidade. Trata-se da invisibilidade dos 

afro-descendentes e não brancos na região. A idéia que se difundi é a da ausência de negros 

ou não-brancos, como minorias numéricas na composição da sociedade. Para confirmar esse 

dado realizamos um levantamento sobre a população das escolas da região bem como a 
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localização dessas escolas por bairros, e dos bairros tivemos o cuidado de analisar a renda 

média e o nível de escolaridade. Esses dados foram coletados junto ao Núcleo de Pesquisa 

Social (NUPES) da UNISC, junto a 6 CRE, ao INEP e ao IBGE, e organizados durante a 

pesquisa. Surpreende a presença significativa de não-brancos e afro-descendentes na região, 

reconhecida como uma região de alemães.  

Considerando a população das escolas públicas estaduais e municipais da região (no 

total de 9229 alunos que apontaram sua “cor”) temos os seguintes dados: 76,75% de brancos, 

9,18% de pretos e 14,07% de pardos (INEP, 2006). Quando se considera a espacialidade das 

escolas na região, como as localizadas no centro ou na periferia, os dados demonstram que a 

população não-branca não só é muito presente, mas invisibilizada socialmente, como mostra a 

tabela abaixo. 

Tabela 1 
População por cor das escolas do centro e periferia de Santa Cruz do Sul em 2006 

 Brancos Pretos Pardos Outros 
Centro 85,52% 5,40% 8,29% 0,79% 
Periferia 60,40% 16,66% 21,01% 1,91% 
Fonte: INEP/2006 

 
O contingente de não-brancos na região de Santa Cruz do Sul está nitidamente 

concentrado nas escolas de periferia da cidade. Estes dados podem servir ainda para legitimar 

a diferença existente entre os descendentes de alemães e os não-brancos. O fato destes últimos 

se localizarem nas regiões menos abastadas socialmente comprova a invisibilidade dos afro-

descendentes e dos pardos, já que a região periférica da cidade muitas vezes é vista como 

“uma outra Santa Cruz do Sul”. 

Considerando as fontes coletadas junto a imprensa escrita da região pode-se construir 

os nexos entre a construção das identidade étnicas e os estereótipos relacionados aos não-

brancos em Santa Cruz do Sul. Para ilustrar essas relações tomemos alguns exemplos 

contrastivos entre as representações identitárias através de imagens veiculadas no jornal de 

maior circulação na região.  

A relação entre a chegada de forasteiros, desemprego, miséria e assistencialismo é 

comumente tratada na imprensa local, em contraste com as matérias relacionadas aos 

imigrantes alemães. O estereótipo do forasteiro recém chegado é construído etnicamente, 

associado, doravante, ao tipo afro-descendente. Quando se trata das representações dos 

imigrantes a imagem é associada ao trabalho e ao desenvolvimento. Tomemos o exemplo as 

quatro imagens abaixo: 
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 2.  “Em busca de auxílio”. Gazeta 

do Sul, 04-09-2002  1. “Maria, mãe de 15 
filhos, deseja apenas 
‘barriga cheia e os meninos 
andando no caminho 
certo”. Gazeta do Sul, 12-
05 1979

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
  

3.  “O começo da colonização do rio 
Grande do Sul”. Gazeta do Sul, Especial. 
25-07-2002, p. 14. 

 
 

  4. “O começo da 
colonização do rio Grande 
do Sul”, Gazeta do Sul, 
Especial. 25-07-2002, p. 14. 

 
 
 
 

Os questionários aplicados permitem confirmar as impressões até aqui 

demonstradas. Chamo a atenção para duas questões respondidas no questionário. Importante 

observar que dos 556 respondentes, 321 ou 57,73% são naturais de Santa Cruz do Sul e 235 

ou 42,27% são não-naturais.  Perguntados sobre se “É favorável que pessoas de diversas 

etnias venham residir em Santa Cruz do Sul?”, os naturais apontam que não são favoráveis, 

com um índice de 27,39%, enquanto os não-naturais apresentam para a mesma questão um 

índice de 13,44%. Sobre se a miscigenação é um dos fatores que prejudica o desenvolvimento 

do Brasil, os naturais responderam que sim em 31,34% contra 16,94% dos não-naturais. 

São necessárias outras pesquisas para enfrentar essas diferenças de posicionamento 

entre naturais e não-naturais na região de Santa Cruz do Sul, contudo algumas assertivas 

podem ser feitas. Considerando os elementos identitários que norteiam o imaginário da 

comunidade acerca dos valores aderentes à etnia germânica, a associação entre o considerado 

forasteiro e a instabilidade, imprevisibilidade e desorganização presumíveis apontam para 

uma postura preventiva. Os discursos, veiculados pelo próprio poder público municipal, 

acerca dos valores da comunidade de Santa cruz do Sul como sendo uma sociedade que preza 
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o trabalho, a limpeza e a honestidade, cujos laços de solidariedade são ministrados pelo 

pertencimento étnico, são por demais difundidos, lançando para o forasteiro a sombra 

ameaçadora da desestabilização social. Como diz Bauman, “Sempre há um número 

demasiado deles. ‘Eles’ são os sujeitos dos quais devia haver menos – ou, melhor ainda, 

nenhum. E nunca há um número suficiente de nós. ‘Nós’ são as pessoas das quais devia haver 

mais” (2005, p. 45).  

Considerando ainda algumas questões solicitadas no questionário aplicado pode-se 

perceber como a comunidade de Santa Cruz do Sul constrói suas representações do “Outro”. 

Quando questionados sobre a presença do racismo em Santa Cruz do Sul e no Brasil, as 

respostas dos naturais apontam para o seguinte dado: 55,33% consideram que Santa Cruz é 

racista, mas 74,90% consideram o Brasil mais racista. Da mesma forma, considerando a 

higiene e a limpeza da cidade em contraste com o país: 79,02% consideram que Santa Cruz do 

Sul é uma cidade limpa e 31,3% atribuem ao Brasil.  

As questões referentes a criminalidade revelam o mesmo padrão: 75,56% dos 

respondentes naturais de SCS responderam que a “marginalização social” é resultado da falta 

de iniciativa para o trabalho. Considerando a propensão gênica para a criminalidade, 32,22% 

dos naturais de Santa Cruz do Sul consideram um fator importante contra 22,82% dos não-

naturais. 

O papel da educação nesse processo de construção das narrativas identitárias é 

fundamental na região.  O ensino da história regional é norteado pelos discursos acerca da 

etnicidade como fator desencadeador do desenvolvimento. O contraste com regiões vizinhas, 

sobretudo de colonização luso-brasileira, é um fator relevante. E alguns “mitos” são 

cultivados nesse sentido, bem como mobilizam narrativas épicas acerca do processo 

colonização como verdadeiro processo civilizador, associando a etnicidade germânica ao 

êxito econômico da região.  Segundo Seyferth, 

o processo de colonização se tornou símbolo da etnicidade e modelo contrastante 
em relação à sociedade brasileira mais ampla. A imagem do imigrante alemão que 
dignifica o trabalho remete a uma apropriação simbólica da história da colonização 
– uma imagem construída por oposição a brasileiros estereotipados, num contexto 
de identidades contrastivas (1994a, p. 23). 

A construção do mito do pioneiro alemão, desbravador e abnegado pelo trabalho 

constitui o enredo mais significativo do ensino de história bem como das matérias da 

imprensa sobre a história da região. Seyferth aponta que, 

A imagem que emerge nos discursos sobre o pioneirismo, então, é a da conquista 
pelo trabalho: a colônia, como espaço construído, onde a floresta vai sendo 
paulatinamente substituída por plantações, comércio, escolas, cooperativas, 
associações, igrejas e, finalmente, pelas cidades e indústrias, no curso do processo 
histórico de colonização visualizado pela ótica do progresso (2000, p. 162). 
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Vale à pena citar algumas passagens das entrevistas com docentes nessa direção. 

Perguntados sobre as características da comunidade da região de Santa Cruz do Sul temos a 

seguinte resposta de um(a) docente: 

Primeiro que é um povo que trabalha muito, valoriza o trabalho, no sentido até de 
horário, respeita muito o horário, por isso as empresas aqui da nossa região crescem 
com isso, porque sempre temos nas portas gente pra trabalhar, trabalham mesmo na 
nossa região, (...) eles tem muito a questão da limpeza e organização das suas casas, 
o lugar onde moram, a roupa que usam, a questão do capricho.  

A importância atribuída à imigração para o desenvolvimento regional é assim 

considerada por uma respondente: 

Toda, toda a importância, todo o estado dessa região, todo progresso, os imigrantes 
que trouxeram. Na serra os italianos, na encosta do nordeste os alemães, se fossemos 
depender do império de origem portuguesa, nós provavelmente estaríamos antes de 
Bento Gonçalves (...) eu acho que a região sul nesse ponto teve sorte, porque 
vieram povos trabalhadores, vieram povos que não tinham como viver na terra 
deles, vieram pra cá, estavam acostumadas como pequenas propriedades de terras e 
fizeram isso aqui, uma região próspera.   

É preciso lembrar que a construção das narrativas identitárias de cunho germânico na 

região foram, e de certo modo ainda o são, legitimadas não só pela historiografia diletante e 

paroquialista mas também pela acadêmica. Um rápido olhar pela produção historiográfica 

local torna essa evidência muito clara.  

Considerando que as identidades são produções relacionadas à memória social e que 

essas memórias são elaborações do passado realizadas no tempo presente, pode-se inferir que 

a memória social é um ato político, uma politização do tempo, feita a partir de recortes e 

esquecimentos estratégicos. (Ver: HALBWACHS, 1990). Essa confluência entre memória e 

política impõe que se reconheça o estreito espaço entre história e ficção.  

Segundo Seyferth, 

O pioneirismo dos colonos, a eficiência do colonizador teuto, são contrapostos a 
uma imagem estereotipada do brasileiro rural, desqualificado como caboclo por todo 
um conjunto de características desabonadoras, remetidas a uma condição de 
inferioridade racial (1994b, p. 110). 

Se é notório as dificuldades na formação docente e a lenta mobilização das políticas 

públicas para incrementar o ensino da história afro-descendente; no caso do ensino da língua 

alemã nas escolas municipais o processo é significativamente diferente. É notório o esforço 

do poder público na dinamização do ensino da língua alemã nas escolas municipais a partir da 

capacitação dos docentes. 

Desde 2004 o projeto de ensino da língua alemã nas escolas municipais vem sendo 

dinamizado. Nesse ano a Escola Christiano Smith, de Rio Pardinho, deu a partida ao projeto 

(GAZETA DO SUL, 15-16 nov, 2008).   

Em 2008, segundo noticiado pela Gazeta do Sul,  
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“estudantes da rede municipal de ensino em Santa Cruz do Sul serão beneficiados, 
a partir do próximo ano letivo, com novos livros, CDs e dicionários de alemão. Os 
materiais foram doados pela Hamburg Süd e tem como objetivo estimular o ensino 
da língua dos imigrantes que chegaram ao Brasil em 1824” (Gazeta do Sul, 15-16 
nov, 2008).   

A importância da manutenção da língua alemã, comumente abandonada pelas novas 

gerações urbanizadas, é relacionada a uma política de preservação cultural, de resgate de 

tradições e valores agregados. Entende-se essa postura quando entendemos a relevância dos 

elementos que compõem a narrativa identitária germânica na região. 

É o caso do Deutschtum (germanismo), relacionado à conservação da cultura dos 

indivíduos germânicos ou descendentes. O termo Volkstum (nacionalidade) se relaciona à 

etnia e à raça e não ao jus solis, ou seja, ao local de nascimento. É a ascendência (sangue), à 

cultura e à língua de um indivíduo. Deutschtum engloba a língua, a cultura, o Geist (espírito) 

alemão, a lealdade à Alemanha, enfim, tudo que está relacionado com ela, mas como nação e 

não como estado (Ver: SILVA, 2007, cap. V). O Geist representa a solidariedade cultural e 

racial do povo alemão (Ver: SEYFERTH, 1982, p.45), traduzido na comunidade étnica, ou na 

Heimat (lar). 

A mobilização pela manutenção da tradição germânica na região, bem como a 

difusão de estereótipos étnicos, é também um movimento da historiografia e da produção 

acadêmicas. A Revista Redes, do Programa de Pós-graduação em Desenvolvimento Regional 

da UNISC, publicou um número comemorativo aos 150 anos da colonização alemã em Santa 

Cruz do Sul que pode ser considerado um exemplo de construção de narrativas ufanistas 

acerca da etnicidade germânica. Algumas passagens dos artigos publicados nesse número 

valem a pena ser reproduzidas. No que tange a língua e a preocupação com seu 

desaparecimento, o que é entendido como desaparecimento da cultura dos antepassados, 

destaca-se a seguinte passagem: 

O critério mais importante quanto à questão de introduzir (ou reforçar) o alemão 
nas escolas é a necessidade de alfabetizar os descendentes de imigrantes alemães 
para ensiná-los não somente no dialeto em casa, mas também na língua padrão. O 
dialeto deve ser e ficar a língua privativa, a língua padrão deve tornar-se a língua  
oficial e institucional, ensinada e adquirida em escolas”. (...) “Eu pessoalmente, 
acho que uma universidade como a UNISC de Santa Cruz do Sul deveria oferecer 
alemão para aumentar e confirmar a posição e a importância desta língua na 
região”. (...) “Se essa língua alemã daqui desaparecer, também a cultura alemã 
transmitida desde o século passado, vai desaparecer um dia (GÄRTNER, 1999, p. 
85, 87 e 88). 

Noutro artigo, intitulado A escola comunitária e a preservação da cultura herdada, 

a autora afirma que “A língua alemã é uma herança social de nossa comunidade, um bem a 

ser preservado por ser potencial gerador de transformação de nossa região” (AZAMBUJA, 

1999, p. 110). 
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Mateus Skolaude realizou um levantamento importante acerca das narrativas étnicas 

germânicas a partir da imprensa escrita e dos processos de subjetivação dos sujeitos afro-

descendentes através de entrevistas semi-estruturadas com junto a comunidade negra da 

região. O autor demonstra com propriedade os processos de invisibilidade social e exclusão 

de não-brancos, sobretudo dos afro-descendentes focalizando a construção do imaginário da 

comunidade negra acerca de seu “lugar social”, o que lhe permitiu chamar a atenção para o 

que nominou de identidades rasuradas. (Ver: SKOLAUDE, 2008)  

Entre as inúmeras entrevistas realizadas pelo autor junto a comunidade afro-

descendente de Santa Cruz do Sul vale a pena citar a seguinte, referente à visão que o 

entrevistado tem sobre o fato da região ser considerada como predominantemente alemã: 

Porque ela foi praticamente colonizada pelos alemães que vieram aí, 
desbravaram todos esses penhascos e morros de Santa Cruz, mas, no meio, deste 
tempo, teve muito o braço do negro junto com eles, trabalhavam pra eles. Eu 
acho que eles foram os pioneiros mesmo, foram os pioneiros aqui em Santa Cruz 
do Sul aí depois é que veio os negros para trabalhar para eles, porque, aqui em 
Rio Pardo, existia escravos que eram comercializados com os colonos de Santa 
Cruz que iam lá buscar os escravos para trabalhar aqui. Eu acho que, nesta leva, 
o meu avô também veio junto com o pai dele que também foi escravo2. 

Segundo Skolaude,  

“na narrativa acima, chama atenção que o entrevistado estabelece os imigrantes 
alemães como “pioneiros” e “desbravadores”, enquanto que o negro é lembrado 
como alguém que veio depois, para trabalhar para os colonos. Além disso, faz 
referência ao bisavô, que era escravo e que provavelmente tenha sido 
comercializado com os primeiros imigrantes alemães” (2008, p. x). 

A reprodução desse tipo de narrativa pela própria voz dos afro-descendentes impõe 

que se considerem os processos de constituição dos sujeitos negros como exteriores a cultura 

local, numa posição à margem da pertença identitária da comunidade. Numa entrevista com 

uma docente da região, essa relação aparece quando se trata de observar o trabalho na 

“colônia”, onde os “alemães” e os “Outros” possuem papéis nitidamente diferenciados. 

Segundo a docente: “[Os que plantam] a gente percebe que são todos da origem alemã. E 

geralmente os que são agregados não são dessa origem e muitas vezes lá no interior dá 

problema em relação a isso”.  

As demandas por uma política da alteridade na região estão comumentes associadas 

à valorização e à manutenção dos elementos culturais germânicos, considerados como 

ameaçados pela diminuição do uso e ensino da língua bem como dos valores associados à 

etnicidade teuta.  

No caso dos afro-descendentes, as dificuldades passam por uma série de fatores, 

como analisados acima. É preciso posicionar a crítica não só sobre a política das etnicidades 

                                                 
2   Entrevista realizada em 28/03/2007, idade do entrevistado, 68 anos, bairro: Senai.   
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regionais, mas também sobre o fundo teórico que norteia essas políticas, cujo desdobramento 

nas políticas públicas e educacionais são notórios. A crítica à visão essencialista das 

identidades, da cultura e dos comportamentos sociais pode ser um primeiro passo importante. 

Nesse sentido, é preciso destacar a crítica ao muilticulturalismo na sua versão mais 

conservadora que apregoa o respeito à diversidade cultural e a tolerância. A diversidade 

cultural e a tolerância enquanto discurso e prática política, em que pese o figurino 

politicamente correto dos termos, promove, doravante, a imobilização das identidades, 

mantendo as fronteiras culturais e étnicas naturalizadas.  

Romper com uma visão multiculturalista, entendida dessa forma, é fundamental para 

estabelecer os princípios de uma educação intercultural, capaz de ressignificar as fronteiras, 

entendidas como separações, como agenciadoras das aproximações. Transcender uma política 

das diferenças por uma política da alteridade. 
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História oral e lutas de representação entre o nacional e o regional na música popular do 
Brasil durante o primeiro governo Vargas. 

 
 

Alessander Kerber* 
 

 
Resumo: No presente trabalho, proponho apresentar algumas considerações acerca do projeto 
de pesquisa intitulado “Representações musicais e mídia sonora na construção de identidades 
ligadas ao espaço geográfico”. Especificamente, abordo as possibilidades do uso da História 
Oral na perspectiva da análise da influência da música popular e da mídia sonora na 
construção e massificação de uma versão acerca da identidade nacional brasileira em uma 
região específica do país durante o decorrer do primeiro governo Vargas.  
 
Palavras-chave: História oral, identidade nacional, identidades regionais, música popular. 
 
 
Abstract: In this work, I propose to show some regards about search project as “Musical and 
voiced media representations in the construction of identities in geographi place”.In special, I 
accost the possibilities about the use of Oral History in perspective of the analysis of influence 
of popular music and  voiced media in the construction about the influence of popular music 
and brasilian national identity in a specific country region during the first Vargas’s 
government. 
 
Key Words: Oral History, national identity, regional identity, popular music. 
 

 

O projeto de pesquisa intitulado “Representações musicais e mídia sonora na 

construção de identidades ligadas ao espaço geográfico” tem, como objetivo principal, 

analisar a construção de identidades sociais através de suas representações musicais. Mais 

especificamente, propõe-se uma análise da relação estabelecida entre identidades ligadas a um 

espaço geográfico, especificamente, a identidade nacional brasileira, a regional sul-rio-

grandense e a da cidade de Novo Hamburgo que, tendo sido marcada pelo processo de 

imigração alemã do século XIX e construída uma identidade fortemente relacionada com essa 

identidade nacional, tal qual o próprio nome da mesma indica, estabeleceu uma relação 

distinta com as versões construídas sobre a identidade brasileira da época do primeiro governo 

de Vargas. 

Nesse sentido, primeiramente, selecionamos as canções que fizeram maior sucesso no 

rádio e em vendagem de discos no Brasil durante o primeiro governo Vargas. A seguir, 

procuramos nas letras dessas músicas representações da identidade nacional brasileira e de 
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identidades regionais, na perspectiva de analisar a relação estabelecida entre o nacional e o 

regional nelas. Por último, realizamos entrevistas de História Oral na perspectiva de analisar a 

circulação e recepção dessas mídias em um espaço específico do Brasil. 

Como afirma Oliveira, existe uma relação íntima entre as identidades que se 

constroem em relação ao espaço geográfico e a política, pois:  

 

A idéia de nação [tal como a de região e de cidade] faz parte do universo simbólico. 
Sua valorização visa proporcionar sentimentos de identidade e de alteridade a uma 
população que vive ou que se originou em um mesmo território. Trata-se de um 
símbolo que pretende organizar o espaço público, referindo-se, portanto, à 
dimensão política” (1990: 14). 

 

Havendo esta relação com a política, um primeiro elemento a destacar acerca da 

construção destas identidades é o fato de que há, em geral, uma proposta sobre elas partindo 

do poder público, a qual dialoga com diversas outras versões e representações presentes no 

imaginário social. Neste sentido, parto da perspectiva de que o poder público é um agente 

importante na construção das identidades que se relacionam ao espaço. Não é, porém, 

absoluto, havendo um processo histórico de lutas entre representações. 

Entendendo identidade como idéia de pertencimento a um grupo social, ou seja, como 

auto-representação, utilizar-se-á este último como sendo o conceito fundamental que sustenta 

esta pesquisa. Neste sentido, importante destacar que este projeto de pesquisa está sendo 

concebido através do referencial teórico-metodológico da Nova Histórica Cultural, como será 

mencionado no item referente à metodologia do mesmo, cuja principal referência é a obra de 

Roger Chartier (1990, 2002).  

Ao analisar a construção de identidades, Chartier aponta para as perspectivas que a 

história cultural trouxe a esta questão. Distinguindo-se de duas visões – uma que as via como 

resultado de imposições de representações e resistências contra estas, outra que as via como 

exibição de uma unidade construída a partir de um grupo – o autor afirma que:  

 

Trabalhando sobre as lutas de representações, cujo objetivo é a ordenação da 
própria estrutura social, a história cultural afasta-se sem dúvida de uma 
dependência demasiado estrita em relação a uma história social fadada apenas ao 
estudo das lutas econômicas, mas também faz retorno útil sobre o social, já que 
dedica atenção às estratégias simbólicas que determinam posições e relações e que 
constroem, para cada classe, grupo ou meio, um ‘ser-percebido’ constitutivo de sua 
identidade. (CHARTIER, 2002: 73) 
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Uma identidade se representa através de uma série de símbolos. Entre estes, destacam-

se representações musicais. Além dos hinos, que são representações oficiais de cada 

identidade ligada a espaço geográfico, uma série de músicas, estilos musicais e ídolos da 

mídia sonora tornaram-se representações de várias identidades.  

Utilizamos o conceito de Anderson, que define que a nação não existe em outra 

instância senão no imaginário de uma comunidade, ela é: 

 

[...] uma comunidade política imaginada – e imaginada como implicitamente 
limitada e soberana. Ela é imaginada porque nem mesmo os membros das menores 
nações jamais conhecerão a maioria dos seus compatriotas, nem os encontrarão, 
nem sequer ouvirão falar deles, embora na mente de cada um esteja viva a imagem 
de sua comunhão [...] é imaginada como limitada, porque até mesmo a maior delas, 
que abarca talvez um bilhão de seres humanos, possui fronteiras finitas, ainda que 
elásticas, para além das quais encontram-se as outras nações. Nenhuma nação se 
imagina coextensiva com a humanidade. [...] É imaginada como soberana, porque o 
conceito nasceu numa época em que o Iluminismo e a Revolução estavam 
destruindo a legitimidade do reino dinástico hierárquico divinamente instituído. [...] 
é imaginada como comunidade porque, sem considerar a desigualdade e 
exploração que atualmente prevalecem em todas elas, a nação é sempre concebida 
como um companheirismo profundo e horizontal. Em última análise, essa 
fraternidade é que torna possível, no correr dos últimos dois séculos, que tantos 
milhões de pessoas, não só se matem, mas morram voluntariamente por 
imaginações tão limitadas (1989: 14-16). 

 

Esta comunidade imaginada se identifica a partir de uma série de símbolos. Segundo 

Thiesse (2001/2002: 8-9), existe uma “check list”, um código de símbolos internacionais que 

define o que todas as nações devem ter: uma história estabelecendo a continuidade da nação; 

uma série de heróis modelos dos valores nacionais; uma língua; monumentos culturais; um 

folclore; lugares memoráveis e uma paisagem típica; uma mentalidade particular; 

identificações pitorescas – costumes, especialidades culinárias ou animal emblemático. Estes 

símbolos não são apenas uma superficial lista de adornos, mas são essenciais para a auto-

representação das pessoas que se identificam com a nação. 

No caso brasileiro, entre os símbolos mais importantes na construção da identidade 

nacional estão os musicais. Poder-se-ia afirmar que o estilo musical samba, bem como 

diversas composições de grande sucesso nesse estilo tornaram-se patrimônio imaterial da 

nação brasileira. Para explicar esta emergência do samba, autores convergem e divergem em 

várias explicações. Ortiz (2001), aponta para o fato da construção da identidade nacional 

brasileira neste período propor-se a incluir grupos anteriormente excluídos, como pobres, 

negros e mestiços e, neste sentido, a transformação do samba, símbolo que representava estes 

grupos, em representação nacional foi elemento fundamental neste processo.  Vianna (1995) 
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recorre a dois elementos fundamentais para a escolha do samba como representação nacional: 

a circulação deste estilo musical entre diversos grupos sociais e etnias no Rio de Janeiro dos 

anos 1920 e 1930 (convergindo com a proposta de identidade nacional através da 

miscigenação, especialmente entre o branco e o negro, proposta por Gilberto Freyre) e o 

desenvolvimento da indústria fonográfica e do rádio nesta cidade, que possibilitou a 

divulgação nacional deste estilo. Paranhos (1999) aponta para o samba ter sido, originalmente, 

um bem cultural socializado e atingiu o estágio de apropriação para fins comerciais, através 

da indústria cultural que surgia no Brasil daquela época, atingindo setores médios e altos da 

sociedade. Contudo, a definição desta representação ocorreu num contexto de lutas 

simbólicas, estabelecendo-se um processo de inclusão e exclusão em relação a identidades de 

diversas regiões e cidades do Brasil. 

O desenvolvimento dos meios de comunicação de massas, especialmente do rádio e da 

indústria fonográfica, também permitiram o surgimento de cantores que se tornam ídolos 

nacionais, influenciando sobre a construção das identidades de seu público. A maior parte das 

pesquisas existentes sobre este tema, porém, foram feitas a partir do eixo Rio-São Paulo, no 

qual esta versão sobre a identidade nacional brasileira foi produzida. Faltam pesquisas que 

analisem a repercussão destas representações musicais em espaços específicos do Brasil, 

como o Rio Grande do Sul e, em especial regiões de imigração alemã, que tiveram diálogos 

específicos com estas.  

Para analisarmos a circulação e repercussão que essas representações musicais 

tiveram em determinadas regiões do país, adotamos a história oral, na perspectiva de, 

através da memória de diversas pessoas que vivenciaram esse processo, podermos observar a 

forma como se estabeleceu essa relação entre as representações nacionais veiculadas na 

mídia e as identidades de espaços sociais distintos. 

Nesse sentido, adotamos a definição proposta por Michel Pêcheux acerca da 

memória, na qual ele a define como uma representação histórica e social, construída a partir 

da inter-relação entre o indício lembrado e o desejo presente de que tenha sido de 

determinada forma, ou seja: 

Memória deve ser entendida aqui não no sentido diretamente psicologista da 
‘memória individual’, mas nos sentidos entrecruzados da memória mítica, da 
memória social inscrita em práticas e da memória construída pelo historiador. O 
riso evocado de uma vizinhança flexível de mundos paralelos se deve de fato à 
diversidade das condições supostas com essa inscrição: é a dificuldade – com a 
qual é preciso um dia se confrontar – de um campo de pesquisas que vai da 
referência explícita e produtiva à lingüística, até tudo o que toca as disciplinas de 
interpretação: logo a ordem da língua e da discursividade, a da ‘linguagem’, a da 
‘significância’ (Barthes), do simbólico e da simbolização.(PÊCHEUX, 1999: 50) 
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Halbwachs (1990) considera a memória como um resultado da interação social. Neste 

sentido, propõe analisar os “quadros sociais” na perspectiva de que a lembrança individual 

passa a estar relacionada com os grupos e instituições das quais o depoente faz parte. Neste 

sentido, ao analisar os relatos de memória é necessário uma análise, também, das identidades 

e alteridades do depoente. 

Em relação ao caso brasileiro, Montenegro (2007) analisa a representação construída 

acerca de Getúlio Vargas na memória de grande parte da população brasileira que vivenciou o 

período de seu primeiro mandato. Através de uma série de mecanismos, como o 

Departamento Oficial de Propaganda, constituído em 1931, que depois cedeu lugar ao 

Departamento de Imprensa e Propaganda, exercendo um controle sobre os meios de 

comunicação, bem como através da “Hora do Brasil” e da ampla veiculação midiática das 

Leis Trabalhistas implantadas em seu governo, Vargas tornou-se referência presente na 

memória de amplos setores da sociedade abrasileira. Como afirma: 

 

A representação gravada na memória, acerca de Getúlio, expressa a força do 
imaginário que foi criado durante o Estado Novo. As marcas estão impressas na 
memória coletiva (sobretudo popular) resultam de uma intervenção direta na 
cotidianidade do trabalhador associada a um discurso que une o governante à 
nação.(MONTENEGRO, 2007: 102) 

 

As fontes orais e a música foram recentemente aceitas como fontes de pesquisa dada a 

subjetividade nelas presente. A expressão “oral history” surgiu na Inglaterra a partir do 

trabalho de historiadores como Paul Thompson (1978). Desde lá, muito se tem discutido 

sobre o tema. A própria expressão história oral foi questionada em função de sugerir uma 

história unicamente fundada na pesquisa oral (FRANK, IN: CHAUVEAU, 1999: 105). Desta 

forma, este trabalho não se constitui em uma história oral, mas em uma pesquisa em que 

utilizarei significativamente fontes orais, mas também fontes musicais e escritas. 

Depoimentos não podem ser considerados mais ou menos “verdadeiros” do que os 

documentos oficiais por terem sido construídos para o fim da pesquisa histórica. Os próprios 

documentos oficiais também foram construídos em um determinado contexto e para 

determinados fins. Neste sentido, todos os documentos utilizados não são um reflexo do 

passado, mas representações suas. Quanto à metodologia de trabalho para lidar com 

depoimentos orais, considero importante salientar que pretende-se utilizar o “estilo do analista 

completo” (LOZANO; IN: FERREIRA; AMADO, 2002), não limitando-me a um único 

método ou técnica e focalizando o trabalho na análise. Estas fontes, musicais e orais, serão 
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analisadas através do conceito de representação, pois ele possibilita relacionar a produção 

artística com um contexto social e histórico.  

Especificamente, nessa pesquisa busco relatos de memórias ligados à mídia sonora. A 

paisagem sonora do século XX caracteriza-se pela criação de mídias que registram o som e 

que podem trazer, à memória do presente, um registro passado. Esse fenômeno foi definido 

por Murrray Schafer (SCHAFER APUD VALENTE, 2003, p. 32) como “esquizofonia” e se 

refere à possibilidade de dissociar o som de seu espaço-tempo de produção e reprodução 

acústica.  

Parece que a mídia sonora pode ser usada como uma interessante referência utilizada 

na história oral para trazer à lembrança memórias. Nesse sentido, nas entrevistas que estão 

sendo realizadas, utiliza-se a mídia sonora apresentando gravações aos entrevistados. 

Inicialmente, pergunta-se se ele se lembra desta gravação. A seguir, pergunta-se “o que ele 

achava” dela, dando um certo espaço de liberdade para a fala, ao mesmo tempo que 

possibilita, ao entrevistador, observar relações diversas entre a música e a experiência do 

entrevistado. Por fim, foca-se na questão que interessa a essa pesquisa, que é a relação entre o 

nacional e o regional. 

Para escolha das músicas a serem executadas para os entrevistados, utilizamos, como 

critério, ser canções de sucesso no rádio durante o primeiro governo Vargas que apresentam 

representações da nação brasileira. Na medida em que, durante o Estado Novo, houve uma 

censura sobre a música popular executada no rádio, constituindo, inclusive, o chamado 

“samba exaltação”, procuramos observar como foi a recepção desse tipo de canção nessa 

região de imigração alemã.  

Esse projeto encontra-se em fase inicial e, até o presente momento, foram realizadas 2 

entrevistas com pessoas que circulavam no meio musical de Novo Hamburgo e 14 entrevistas 

com pessoas que estudavam em escolas da região durante o primeiro governo Vargas.  
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A hanseníase na noruega segundo os Arquivos de Bergen. Para refletir sobre as 
implicações do isolamento compulsório no Brasil1 

Ivan Ducatti* 
 
RESUMO 
Em Bergen, encontram-se os Lepraarkiva (Arquivos da Hanseníase), considerados um marco 
para a história da medicina, com importantes avanços científicos tanto em microbiologia 
como epidemiologia. Os arquivos são também uma importante parte da história para se pensar 
hoje um programa de saúde pública moderno e de referência. A legislação norueguesa para a 
saúde tem, como modelo, o trabalho contra hanseníase. Os arquivos também contêm a história 
de milhares de vidas que se encerraram em sanatórios para o tratamento de hanseníase. O 
registro de pacientes permite um claro testemunho de como famílias e comunidades foram 
marcadas por tal tragédia. 
Palavras-chave: hanseníase, leprosários, isolamento compulsório. 
 
ABSTRACT 
In Bergen, it remains the Lepraarkiva (Leprosy Archives), considered a milestone in the 
history of medicine, with important scientific progress both in microbiology as in 
epidemiology. The archives are also an important part of history to think today a modern and 
regarding public health program. Norwegian law for the health has, as a model, the work 
against leprosy. The archives also contain the history of thousands of lives which ended at 
sanatoriums while expecting a leprosy treatment. The registration of patients allows a clear 
testimony of how families and communities were marked by such tragedy. 
Key words: leprosy, leprosarium, compulsory isolation. 
 
 
 A Noruega é o país de Amauer Hansen, o descobridor do bacilo que recebe seu nome. 

Local onde nascem as pesquisas científicas modernas sobre a hanseníase, fato que não fará 

extinguir, de imediato, a profilaxia do isolamento, mas cujos resultados permitirão o 

conhecimento aprofundado da doença. Assim, consideramos importante dar um certo 

destaque à história da hanseníase naquele país a partir do século XIX.  

A história da hanseníase na Noruega tem servido, entre vários fatores, como referência 

internacional para governos e pesquisadores no que se refere a medidas que devam ser 

atribuídas para o combate à hanseníase, não só como uma questão de saúde pública, mas 

também como questões que remetem ao político e ao científico. 

 A batalha contra a hanseníase na costa oeste da Noruega teve alta prioridade durante o 

século XIX. Por décadas, Bergen2 fora o centro internacional para a pesquisa em hanseníase. 

                                                 
1  Este texto faz parte, com algumas alterações, de minha tese de doutorado, defendida em 29.01.2009, na 

USP/SP. 
*  Fundação Municipal de Educação de Niteroi, Doutor em História Social pela USP/SP, cuja tese teve apoio do 

CNPq. 
2  Bergen é a segunda maior cidade da Noruega com 225.000 habitantes hoje, situada na costa oeste daquele 

país, a cidade fora fundada por volta de 1070 d.C. Os Arquivos de Bergen são uma coletânea de registros de 
pacientes internados nos primeiros leprosários noruegueses do século XIX (Arquivos da Hanseníase), 
microfilmados e disponibilizados no site www.digitalarkivet.uib.no/lepraarkiv.  

1 

http://www.digitalarkivet.uib.no/lepraarkiv
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Naquele período, Bergen concentrava o maior número de hansenianos da Europa, e lá havia 

um bom intercâmbio de pesquisas. Além disso, o governo norueguês distribuiu mais recursos 

para a questão da hanseníase do que para outros tipos de doenças. Isso fez com que o sistema 

de saúde norueguês se tornasse referência. 

 Em Bergen, encontram-se os Lepraarkiva (Arquivos da Hanseníase), considerados um 

marco para a história da medicina, com importantes avanços científicos tanto em 

microbiologia como epidemiologia, no que se refere ao ponto de vista da visão positivista de 

ciência. Os arquivos são também uma importante parte da história para se pensar hoje um 

programa de saúde pública moderno e de referência. A legislação norueguesa para a saúde 

tem, como modelo, o trabalho contra hanseníase. Os arquivos também contêm a história de 

milhares de vidas que se encerraram em sanatórios para o tratamento de hanseníase. O 

registro de pacientes permite um claro testemunho de como famílias e comunidades foram 

marcadas por tal tragédia. Lá, encontram-se jornais e reportagens que permitem acompanhar 

os pacientes por intermédio da doença e sua vida em sanatórios. 

 A hanseníase, muito provavelmente, chegou até à Noruega por volta do ano 1000 d.C, 

sendo que o último resquício dessa doença em alguma instituição de saúde daquele país durou 

até a década de 1970. No entanto, é possível estudar os hansenianos através de toda a história 

social da Noruega.  

Várias foram as formas de tratamento. Alguns viveram apartados da sociedade, 

isolados de familiares e amigos; enquanto outros tiveram uma vida próxima do normal, em 

casa; também houve aqueles que levaram décadas de suas vidas em uma instituição. 

 Voltando à Bergen de 1815: sessenta e seis portadores de hanseníase encontravam-se 

agrupados em um quarto do Hospital de São Jorge (St. Jorgens Hospital), entre homens e 

mulheres. Quarenta engradados serviam de camas. A comida era de má qualidade, não havia 

médico e os pacientes é que tinham que prover seu próprio medicamento. São Jorge era 

descrito como “o túmulo do vivo” pelo pároco do hospital. Por sorte, a população local 

fornecia donativos e dinheiro. 

 Em 1817, o médico, Jacob C. Th. Teuscher, fora contratado, mas seu trabalho resultou 

em uma maior mortalidade, e o diretor do hospital o demitiu. Iniciava-se uma nova postura 

médica, bem como uma nova consideração pelo trabalho médico, resultando em propor ao 

Congresso que se criasse uma instituição para portadores de hanseníase em Bergen e outras 

cidades.  

Nesse ínterim, os médicos Daniel Cornelius Danielssen (1815-1894) e Carl Wilhelm 

Boeck (1808-1875) começaram a pesquisar a hanseníase. Danielssen fora contratado como 

2 
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médico em São Jorge em 1841, além de receber recursos para continuar seus estudos. O 

parlamento decidiu pela construção de instituições de tratamento em Bergen em 1845, e a 

Danielssen fora dado o cargo de supervisor médico. Mas ele ainda continuava sua pesquisa 

em São Jorge. Um novo hospital, Lungegaardshospitalet, passou a funcionar em 1849, com 

sessenta hansenianos e vinte e quatro pacientes de outras doenças. Lá, Danielssen continuou a 

pesquisa sobre a hanseníase, assistido por Gerhard Henrik Armauer Hansen (1841-1912), 

contratado como médico assistente em 1868. 

O crescente número de hansenianos resultou em mais sanatórios. Hansen ganhou o 

cargo de médico em Bergen, ao mesmo tempo em que continuava assistente em 

Lungegaarden. Até antes de Hansen descobrir o bacilo da hanseníase em 1873, a hanseníase 

era concebida como uma doença hereditária. Depois, novas leis foram aprovadas: a de 1877, 

referente à provisão para hansenianos pobres, e a de 18853, sobre o isolamento e a 

hospitalização de portadores de hanseníase. A diminuição no número de hansenianos a partir 

da década de 1880 levou ao fechamento de vários sanatórios, alguns dos quais foram 

reequipados para o cuidado de outras doenças, como a tuberculose, por exemplo. 

 Tratemos da medicina na Noruega no tempo de Hansen. Havia boas conexões entre a 

medicina desenvolvida nos países centrais da Europa e na Noruega. Lá também fora 

calorosamente debatido o conceito de contagium vivum. Os estudos da desinteria e da febre 

tifoide, em 1865, na Noruega, levaram a conclusões sobre agentes infecciosos responsáveis 

pela propagação dessas doenças. Elas doenças permitiram que a medicina social se tornasse 

uma questão médica de alta relevância. Tanto que em meados do século XIX, inúmeras 

epidemias forçaram as autoridades da Noruega a criar agentes de saúde por todo o país.  

 Em 1856, foi criado o registro nacional dos pacientes com hanseníase, com o objetivo 

de acompanhar sua evolução e tentar encontrar uma cura. Essa postura governamental teve 

oposição de vários médicos, como Danielssen e Boeck, que haviam produzido cientificamente 

aquilo que Virchow4 considerava o melhor em termos de observação sobre a hanseníase. 

Danielssen e Boeck sustentavam que a hanseníase era causada por fatores hereditários. Seu 

status de autoridades médicas não impedia discussões calorosas sobre o fato, bem como 

políticas para seu controle. A teoria da hereditariedade levava esses autores a sugerirem que 

                                                 
3 Apesar de a comunidade de Bergen contribuir com donativos e dinheiros para portadores de hanseníase, alguns 

de seus cidadãos não aprovavam que os sanatórios daquela cidade situassem ao longo de vias públicas 
popularmente frequentadas (http://digitalarkivet.uib.no/cgi-win/webmeny.exe).  

4 “Médico patologista, arqueólogo, antropólogo e político germânico que nasceu em Schivelbein, Pomerania, 
Prússia, hoje Swidwin, Polônia, conhecido como o criador da patologia celular e criador do conceito de 
Epidemiologia Social”. Texto extraído de www.brasilescola.com/biografia/rudolf-carl-virchow.htm, acessado 
em 22.09.2008. 

3 
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os pacientes deveriam se abster de sexo, a fim de evitar a propagação da doença. Assim, os 

pacientes deveriam ficar confinados em hospitais e serem proibidos de se casar. No entanto, o 

parlamento daquele país rejeitou tal ideia.  

 Hoegh (1814-1863) foi o primeiro a apresentar evidências epidemiológicas sobre a 

hanseníase como doença infecciosa. Suas hipóteses, em 1858, se confirmaram. Sem estudos 

epidemiológicos, não se chegaria a respostas sobre a hanseníase. No entanto, tais estudos não 

clarearam a problemática. A confusão sobre a causalidade da doença não permitia ir muito 

além, tanto que foram erguidos hospitais para a hanseníase como ação profilática. Tal medida 

não tinha de fato respaldo científico. A hanseníase também atraiu a atenção de outros países, 

que se lançaram à pesquisa da doença e isso teve grande impacto sobre a Noruega, como por 

exemplo um relatório de 1867, realizado pela Real Faculdade de Medicina da Inglaterra, 

contendo questões relevantes sobre a hanseníase em suas colônias. Além desse documento, 

podemos citar o artigo de um médico de origem francesa, Drognat Landre, publicado em 

1869, sobre a hanseníase na Guiana Holandesa, que influenciou Hansen.  

 Hansen descreveu os resultados de seus estudos clínicos e anatômicos, concluindo que 

a hanseníase era uma entidade nosológica distinta, com causa específica e não simplesmente 

uma conseqüência degenerativa de várias causas. As observações de Hansen eram, na 

realidade, algumas variações do pensamento de Danielssen. No artigo Sobre a etiologia da 

lepra, de 1875, ele descreve como o Mycobacterium leprae fora detectado. Inicialmente, 

Hansen comparou a ocorrência da hanseníase em vários distritos da Noruega, a partir da taxas 

de mortalidade. Esse cientista não conseguia concluir que a hanseníase era uma doença de 

pobres pelas suas más condições de vida.  

Hansen estudou alguns pacientes em Bergen, que pertenciam a famílias sem qualquer 

histórico da doença entre parentes. No entanto, esses pacientes haviam tido contato com 

pessoas já contaminadas pela hanseníase. Assim, parecia que a questão da hereditariedade não 

se confirmava, mas provavelmente as causas infecciosas, sim. Essas conclusões foram 

possíveis depois de dois anos de pesquisa com 69 famílias, entre 1871 e 1872, na região  oeste 

da Noruega.  

 Esse autor,  mais tarde, apresentou dados do Registro da Lepra sobre cujos 

levantamentos havia a indicação de que a hanseníase tendia a diminuir entre pacientes 

isolados em alguns distritos da Noruega. Hansen estava convicto de que a causa da doença era 

um bacilo. Inicialmente, porém sem sucesso, ele começou a observar o sangue dos pacientes, 

depois partir para os nódulos intactos.  

4 
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Em fevereiro de 1873, por intermédio de tubérculos extraídos ainda em vida, Hansen 

descobre o bacilo que assemelhava a uma bactéria, o qual vive em células, mas não em todas. 

Como havia semelhanças entre o bacilo e a bactéria, Hansen sentiu-se, num primeiro 

momento, pouco confiante sobre a descoberta, pois as pesquisas médicas e seus superiores 

tinham outra visão sobre a causa da hanseníase. Aliás, naquela época, bacilos eram 

considerados como responsáveis por qualquer doença em estágio crônico. Hansen deveria 

seguir os postulados de Henle5, que eram:  

1) presença de agente em todos os doentes,  

2) cultivo fora de organismo animal, e  

3) indução de doença similar a em questão no ser humano após inoculação em animal.  

Hansen referiu-se a doze inoculações, em vão, em coelhos. Tentou ainda uma série de 

experimentos para cultivar e inocular organismos, todos com resultados negativos. O primeiro 

postulado só foi possível anos mais tarde, depois de muita pesquisa liderada por esse 

pesquisador. Os outros dois postulados só foram possíveis em 1960!  

 Hansen, apesar das dificuldades, foi implacável para tentar provar que o 

Mycobacterium leprae era o causador da hanseníase. Na ausência de modelos animais, ele, 

como afirmara Danielssen anos atrás, considerava que o tecido leproso deveria ser inoculado 

em seres humanos. Danielssen havia inoculado os tecidos leprosos em si mesmo, em 

membros de sua equipe e em pacientes com outras doenças, mas as inoculações não 

chegavam a resultados positivos. Hansen tentou isso em pacientes em Bergen, também com 

resultados negativos. Esse estudioso fazia isso sem consentimento dos pacientes, tanto que, 

em 1880, houve uma acusação legal contra ele, mas o mesmo conseguiu, por intermédio de 

burocratas de alto escalão, receber apenas uma advertência. Hansen era Diretor Médico Chefe 

para a Lepra.  

 O pesquisador não conseguia provar a existência do bacilo, e suas descobertas eram 

mais cautelosas e críticas. Hansen não conseguia tingir o bacilo com o método de Koch. 

Neisser, vindo do laboratório de Koch em Breslau, visitou Hansen e fora encorajado pelo 

próprio cientista a tentar tingir o organismo. Neisser conseguiu realizá-lo no laboratório de 

Koch e publicou depois um artigo dizendo que a descoberta era dele. Hansen, em 1880, reagiu 

e publicou um artigo afirmando que era sua. O apoio a Hansen fora grande por parte de seus 

                                                 
5 Koch afirmava que quatro postulados deveriam ser previamente observados para que se pudesse aceitar uma 

relação casual entre um particular microorganismo ou parasita e uma doença 
(http://biosseguranca.ioc.fiocruz.br/p.html). 
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compatriotas e, em seu processo de defesa, Hansen foi considerado o responsável pela 

descoberta do agente da hanseníase.  

 Com o isolamento, houve declínio no número de casos de hanseníase, mas ainda lento. 

Apesar da descoberta do bacilo, não houve avanços medicinais. Ao contrário, o isolamento 

tornou-se mais rígido, com auxílio policial, se necessário. O isolamento foi recomendado em 

1897 na primeira conferência internacional sobre hanseníase em Berlim.  

 Para evitar a expansão da hanseníase, o 1o. Congresso Internacional de Hanseníase6, 

ocorrido em Berlim, outubro de 1897, sugeriu o isolamento das vítimas. A partir de então, a 

construção da hanseníase como uma doença microbial levou a um movimento mundial de 

criação de leprosários, para onde os doentes seriam segregados. Pelas dificuldades de 

obtenção de uma vacina, a doença fora considerada crônica e incurável, reforçando assim a 

crença de que os portadores deveriam ser de fato isolados.  

 Para uma melhor compreensão desse fato histórico, seguiremos, portanto, as 

observações de Pandya (2003). Segundo o historiador indiano, o mundo ocidental no século 

XIX acreditava que a política segregacionista salutar de portadores de hanseníase seria uma 

forma de se livrar de uma Europa com reminiscências medievais. Como crêem alguns 

historiadores, o renascimento da hanseníase na Europa tem a ver com a expansão imperialista 

pela Ásia e pela África, trazendo de volta uma problemática então encerrada na Europa 

durante a Idade Média. Em 1931, no 3o. Congresso Internacional de Manila, já não havia 

unanimidade quando ao modelo isolacionista. No 5o. Congresso, realizado em Havana em 

1948, o isolamento fora recomendado somente para casos infectantes. As propostas para pôr 

fim ao isolamento se deram em 1954, com a Proposta do Governo Francês à ONU; pelo 

Congresso de Roma em 1956; Congresso Ibero Latino-Americano de Dermatologia, em 1956, 

no México; 7o. Congresso Internacional, em 1958, Japão; 8.o Congresso Internacional do Rio 

de Janeiro, em 1963 e 9o. Congresso Internacional, realizado em Londres, em 1968. 

A hanseníase foi associada não só à degeneração física, mas também moral. Isso seria 

uma ameaça aos europeus. Nesse sentido, o contato com povos colonizados seria a própria 

ameaça. Nesse século, uma verdadeira lepra-fobia surgiu com muita força. Nos EUA, por 

exemplo, a essa fobia o racismo fora a grande inspiração, principalmente contra a entrada de 

imigrantes chineses. Na Índia, a pressão sobre o governo colonial, a partir de setores 

religiosos para a segregação, era para que houvesse um papel mais intervencionista sobre tal 

                                                 
6 Para uma abordagem sobre os congressos de hanseníase, a tese de Yara Monteiro, Da Maldição Divina à 

Exclusão Social: Um Estudo da Hanseníase em São Paulo, cf. Referencial Bibliográfico, nos fornece bons 
materiais sobre as discussões ao longo do século XX, com diferentes posturas sobre o isolamento ao longo 
desse período. 
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questão. Inicialmente, a Comissão para a Lepra, da Inglaterra para a Índia, em 1890-1, 

afirmava que, apesar de a hanseníase ser uma doença infecciosa, não se tratava de ser, no 

entanto, contagiosa. Tal Comissão, que não via a necessidade do isolamento, rapidamente 

recomendou essa medida.   

Para um/a europeu/eia do século XIX, um/a asiático/a ou um/a africano/a portador/a de 

hanseníase era algo repugnante; no entanto, os noruegueses, que passaram pela problemática 

dessa doença, não chegaram a ser pessoas repugnantes, uma vez que cultural e biologicamente 

eram semelhantes aos anglo-saxões. Para comprovar sua afirmação, Pandya informa que a 

imigração chinesa fora praticamente proibida nos Estados Unidos, uma vez que os chineses, 

segundo as autoridades norte-americanas responsáveis pela imigração, não aceitavam medidas 

de higiene, por não se adaptarem ao mundo ocidental. Já em relação aos noruegueses, estes 

foram aceitos naquele mesmo país, mesmo sendo portadores de hanseníase, evitando apenas 

casos muito graves. Ao constatar que um/a imigrante norueguês com hanseníase estaria 

embarcando para os Estados Unidos, a ele/a seriam solicitadas uma quarentena e alguns 

procedimentos de higiene antes de viajar, já no porto da Noruega, para, depois ser liberado/a 

para a viagem aos Estados Unidos. Trata-se, sim, de questões racistas, mas trata-se 

principalmente de questões de classe ao não se desejar a presença chinesa, por ser, naquele 

momento histórico, a presença de um proletariado mais pobre, menos treinado à sociedade 

industrial norte-americana. 

Sobre o “congresso” (as aspas são de Pandya) para definir as políticas para o 

isolamento dos portadores de hanseníase, o seu formato foi elaborado por um tal de Jules 

Goldschmidt, que, em 1894, havia supervisionado o panorama da hanseníase no mundo, 

expressando desconfiança sobre a possibilidade de controle da doença na Ásia. O formato não 

compreendia discussões científicas sobre a bacteriologia, a patologia e o tratamento da 

hanseníase. O foco do “congresso” deveria ser dirigido às medidas de superação da 

hanseníase endêmica e evitar que a doença atingisse países ainda não contaminados. A cura 

da hanseníase seria apenas assunto secundário. A conferência contou com quase 180 

leprologistas, dermatologistas e outros cientistas. Hansen fora a figura central desse evento, 

pois era o arquiteto do modelo ali formado de segregação “obrigatória e facultativa” 

aparentemente bem-sucedida. Hansen sustentava que o isolamento era a chave para erradicar 

a hanseníase. Ele propôs as seguintes resoluções: 

a)  a hanseníase pode ser prevenida pelo isolamento; 

b)  o sistema de registro compulsório, controle e isolamento como praticado na Noruega 

é o recomendado; 
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c) em cada país, as autoridades sanitárias devem estar permitidas a realizar 

regulamentos de acordo com suas condições sociais particulares, com permissão do 

governo. 

 Apesar do grande apelo de Hansen para a aceitação do isolamento como medida 

profilática, um influente dermatologista francês da época, Ernest Besnier (1831-1909), 

representando a Academia Francesa de Medicina, negou que o isolamento fosse necessário 

para o controle da hanseníase. O mesmo reconhecia que a doença era contagiosa, mas na 

França – como a história já havia demonstrado – o isolamento teve pouquíssima eficácia, isso 

no período medieval! Para ele, os/as portadores/as de hanseníase não constituíam nenhuma 

ameaça, sem a necessidade de restringi-los/as, podendo ser atendidos/as em hospitais comuns 

(gerais). Como profilaxia, segundo esse médico, basta uma emissão de notificação de simples 

cuidados de higiene aos familiares do doente. Infelizmente, sua posição não fora vitoriosa, 

prevalecendo a legitimação irracional do isolamento. 

 No Brasil, o isolamento de portadores de hanseníase se realizou em hospitais-colônia 

conhecidos como leprosários. Os leprosários eram instituições totais, segregacionistas e 

funcionaram ao longo de vários séculos por quase todo o mundo. Quando deixaram de exercer 

a função de instituição segregacionista, boa parte dos leprosários tornou-se hospitais gerais, 

mantendo-se assim remanescentes de sua antiga estrutura arquitetônica, cuja memória 

constituem ricas e importantes fontes documentais para a história. No mundo ocidental, a 

origem dos leprosários remonta à necessidade de se realizar o trabalho de caridade, 

geralmente liderado pela Igreja Católica, ao longo da Idade Média até o início do século XX. 

No Brasil, o fenômeno dos leprosários também tem suas origens que se remontam às ações da 

Igreja, por meio das Santas Casas. 
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 O Jardim Botânico do Rio de Janeiro: um lugar de ciência (1910-1930) 
 

INGRID FONSECA CASAZZA* 
 

Resumo:Este trabalho reflete sobre a produção científica do Jardim Botânico do Rio de 
Janeiro entre os anos de 1910 e 1930, período em que esteve subordinado ao Ministério da 
Agricultura, Indústria e Comércio. O objetivo é compreender de que forma a adequação desta 
instituição ao projeto modernizador da República teria repercutido em seu perfil e nas 
atividades científicas que desenvolvia. 
 
Palavras-chave: Ciência, Jardim Botânico, Brasil República.  
 
Abstract:This text reflects about the scientific production of the Jardim Botânico do Rio de 
Janeiro between the years 1910 and 1930, period that was subject to the Ministry of 
Agriculture, Industry and Trade. The objective of this study is to understand how the 
adequacy of the institution to the Republican modernization project influenced in the profile 
and in the scientific activities of the institution. 
 
Key-words: Science, Jardim Botânico,  Brazil Republic. 
 

 

Desde os anos 80 há uma tendência de revisão da história da atividade científica no 

Brasil. As pesquisas mais recentes em história das ciências vêem estudando diferentes espaços 

de atuação intelectual e o seu papel no desenvolvimento conceitual e no fortalecimento da 

prática científica no Brasil (SÁ, 2006). Nesses estudos vêem sendo contemplados os 

periódicos médicos, as conferências populares, os jardins botânicos, as escolas médico-

cirúrgicas, os institutos agrícolas, os museus naturais, as comissões, expedições e associações 

de caráter científico existentes no país desde o período colonial (DOMINGUES, 1995; 

FERREIRA, 1996). Os trabalhos de Maria Amélia Dantes foram pioneiros nessa tendência de 

ampliação dos objetos em história das ciências e desde a década de 1980 vêem ressaltando a 

importância em relacionar a história da ciência à história social, negando a visão de que não 

houve produção científica no Brasil até o início do século XX. Como seguidores desta mesma 

perspectiva inaugurada por Dantes, podemos citar também os estudos de Silvia Figueirôa 

(1997) e Maria Margaret Lopes (1997) que têm procurado mostrar a existência, desde os 

tempos da Colônia, de uma atividade científica no Brasil.  

Para Maria Margaret Lopes o processo de institucionalização das ciências deve ser 

compreendido como o processo de implantação, desenvolvimento e consolidação de 

atividades científicas em um determinado espaço-tempo histórico (LOPES, 1997:21).  

Segundo Silvia Figueirôa, as instituições científicas são apenas os elementos mais visíveis 

desse processo de institucionalização das ciências, que envolve também a “comunidade” 
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científica, os diferentes apoios dos grupos sociais, os interesses do Estado e de particulares, e 

são concebidas como mediadores entre a produção científica e as demandas sociais 

(FIGUEIRÔA, 1997:25).  

Na mesma linha, ou seja, considerando o aspecto social da produção científica, 

Heloísa Bertol Domingues analisa as relações entre as ciências naturais e a agricultura durante 

o governo imperial no país. Segundo a autora, neste período houve a institucionalização das 

ciências naturais concomitantemente com o aprofundamento da política econômica baseada 

na produção agrícola (DOMINGUES, 1995). Domingues mostra que as relações entre as 

ciências naturais e a agricultura brasileira foram se modificando principalmente em função de 

demandas sócio-políticas que foram aparecendo e levando à maior especialização dos 

conhecimentos sobre a terra e seus produtos e facilitando a introdução de novos ramos 

científicos no Brasil.  

Num esforço do Segundo Reinado em prol da agricultura e da política agrária foi 

criado o Ministério de Agricultura, Comércio e Obras Públicas (MACOP), em 1860, como 

parte de uma “política governamental deliberada em função de diversificar e aperfeiçoar a 

agricultura do país” (DOMINGUES, 1995:7). De acordo com Domingues, o aperfeiçoamento 

das ciências naturais no Brasil teve continuidade ao longo do século XIX e aliava-se ao fator 

progresso. Isto ficava claro com a criação da Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional, 

associação científica que tinha por objetivo incentivar a indústria agrícola e promover o seu 

incremento, sendo apontado pela autora como mais um elo concreto entre as ciências e a 

agricultura na sociedade brasileira (DOMINGUES, 1995:10). Heloísa Bertol Domingues 

afirma que a criação de instituições científicas no Brasil esteve atrelada ao projeto político 

relativo às “coisas da terra” e, simultaneamente, ao processo de implantação das ciências 

naturais através de atividades como aclimatação e classificação de espécies, trocas de 

sementes e estudos de fisiologia vegetal e química agrícola.  

Com a instauração da República, o MACOP foi extinto em 1891 e transformado em 

uma secretaria de Estado, submetida ao Ministério da Indústria, Viação e Obras Públicas. A 

criação do Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio (MAIC) em 1906 representou a 

reorganização do processo de institucionalização das relações entre ciência e agricultura, 

construído ao longo do século XIX. O MAIC teria centralizado sob sua autoridade, através de 

uma série de decretos, entre os anos de 1909 e 1910, diversos órgãos científicos já existentes 

ou recém-criados, tendo atuado como um espaço de concentração das atividades científicas 

durante a Primeira República (BHERING, 2008:56). O que significou a reorganização, num 
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ministério, da aliança entre ciência e agricultura nesse novo contexto político mobilizado em 

torno de um projeto modernizador/integrador da República?  

De acordo com o decreto de criação do Ministério da Agricultura, Indústria e 

Comércio, de 16 de dezembro de 1906, eram algumas de suas responsabilidades, referentes à 

agricultura e à indústria animal: ensino agrícola, estações agronômicas, mecânica agrícola, 

campos de experimentação, institutos de biologia agrícola, imigração e colonização, catequese 

e ‘civilização’ dos índios, escolas veterinárias, estudos de pastos, regulamentos sanitários para 

importação e exportação de animais, sementes e plantas, jardins botânicos, hortos, museus, 

laboratórios, aquisições e distribuições de plantas e sementes, estudos científicos com o 

intuito de promover o progresso da agricultura e da industria animal, congressos, 

conferências, sociedades de agricultura, observatórios astronômicos, estações meteorológicas, 

hidráulica agrícola, irrigação e drenagem1.  

Visando à realização dos estudos, serviços e trabalhos que ficaram a cargo do MAIC, 

foram criados ou passaram à jurisdição administrativa do novo Ministério, segundo o mesmo 

decreto, os seguintes estabelecimentos, instituições e repartições públicas: o Observatório 

Astronômico do Rio de Janeiro, a Repartição de Estatística, a Estatística Comercial, o Jardim 

Botânico, a Escola de Minas de Ouro Preto, o Museu Nacional, Hospedaria da Ilha das Flores 

e Fábrica de Ferro do Ipanema, dentre outros. Algumas instituições científicas que ficaram 

sob jurisdição do MAIC foram reformuladas, como por exemplo, o Jardim Botânico do Rio 

de Janeiro, que é o objeto de estudo deste trabalho. 

Com a mudança do regime, conforme já mencionei, a pasta de agricultura foi extinta 

em 1891 e recriada em 1906/1909. Nesse novo contexto, a pauta central do ministério passou 

a ser a de diversificação e modernização das lavouras. A instauração da República inaugurou 

um novo projeto nacional no qual a agricultura ocupava um papel importante na realização 

dos ideais de modernização. O aumento e a diversificação da produção agrícola faziam parte 

deste projeto republicano que acionava a ciência para a ocupação, exploração e conhecimento 

do território. Essa aliança entre ciência e agricultura já vigorava nesta pasta desde o Império, e 

o Jardim Botânico do Rio de Janeiro já contribuía para a viabilidade desta pauta desde então. 

Sendo assim, qual foi o papel do Jardim Botânico neste novo contexto político e na 

associação com o ministério recriado? 

                                                      

1  Decreto 1606- de 29 de dezembro de 1906- Acessado em 1/09/2008 na página da internet do Serviço de 
Informação do Congresso Nacional- http://www6.senado.gov.br/sicon/PreparaPesquisa.action . 
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É importante destacar a ausência de trabalhos que analisem as mudanças em alguns 

institutos científicos após o início do regime republicano, inclusive sobre o Jardim Botânico 

do Rio de Janeiro (BHERING, 2008:71). Podemos perceber que os trabalhos que se referem a 

esta instituição, já estudada em seu período imperial, costumam se limitar cronologicamente 

até a instauração da República no Brasil.  

O objetivo deste trabalho é pensar a produção científica do Jardim Botânico do Rio de 

Janeiro entre os anos de 1910 e 1930, pois, do meu ponto de vista, a adequação institucional 

ao projeto modernizador da República teria repercutido no perfil e nas atividades científicas 

da instituição. A idéia é perceber se as atividades científicas desenvolvidas nesta instituição, 

durante este período em que a mesma esteve subordinada ao recriado Ministério da 

Agricultura, continuaram a primar pela produção de conhecimentos úteis para a agricultura. 

Deste modo, é interessante refletir sobre qual seria o perfil do Jardim Botânico, 

tradicionalmente voltado à botânica, neste novo contexto republicano e de que forma as 

atividades científicas estabelecidas na reformulação da instituição correspondiam às 

demandas do Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio, ator-chave do projeto 

republicano que considerava o desenvolvimento da agricultura como caminho para a 

realização de seu objetivo modernizador.  

O Jardim Botânico do Rio de Janeiro, nas suas origens denominado Horto Real, foi 

criado em 1808, com o objetivo de “desenvolver experiências de aclimatação com espécies 

vegetais de interesse agrícola e comercial” (DOMINGUES, 2001:27). O decreto real de 13 de 

junho de 1808 criou no Rio de Janeiro um jardim de aclimatação, destinado a introduzir no 

Brasil a cultura das especiarias das Índias Orientais. As primeiras instituições botânicas da 

colônia (Jardim Botânico do Rio de Janeiro, Jardim de Belém e de Pernambuco) visavam 

aclimatar as chamadas plantas exóticas, especialmente aquelas procedentes do Oriente, 

havendo, inclusive, um sistema de incentivo à cultura das especiarias exóticas 

(DOMINGUES, 2001:29). Nesta época, o valor científico atribuído aos produtos da flora 

estava associado ao caráter “útil” que estes representavam.  

Com a Independência, o Jardim Botânico ganhou um novo papel, passou a funcionar 

como um centro de convergência e divulgação das espécies botânicas, tanto para os jardins 

botânicos existentes no país como para os congêneres no exterior. Frei Leandro do 

Sacramento, Doutor em Ciências Naturais pela Universidade de Coimbra e professor de 

botânica da Academia Médico-Cirúrgica do Rio de Janeiro, foi nomeado diretor do Jardim 

Botânico e imprimiu uma nova dimensão à instituição. Além da aclimatação de plantas, Frei 
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Leandro realizou pesquisas, experimentações, catalogação, classificação e introdução de 

novas espécies2. 

Após a morte de Frei Leandro, em 1829, Serpa Brandão o substituiu, tendo dirigido o 

Jardim Botânico do Rio de Janeiro nos vinte e dois anos seguintes. Houve continuidade em 

relação às práticas científicas e a estrutura interna manteve os fins estabelecidos pelo seu 

antecessor. O Jardim Botânico era visto como uma instituição que tinha o objetivo de 

aprimorar a produção da terra e esteve sob a jurisdição do Ministério dos Negócios do 

Império até 1860, aparecendo por muito tempo no item Agricultura. Eram muito fortes os 

laços que uniam as práticas científicas realizadas no Jardim Botânico, de classificação e 

aclimatação das espécies, com o projeto político do governo de incentivar a produção agrícola 

pela introdução de novos produtos como, por exemplo, o chá e a amoreira para o cultivo do 

bicho da seda. O governo imperial buscava a expansão de sua base econômica por meio do 

incentivo à prática científica que levasse à variedade das espécies cultivadas (DOMINGUES, 

2001:35).  

O Ministério dos Negócios do Império, ao qual o Jardim Botânico estava subordinado, 

foi desmembrado em 1860 com a criação do Ministério de Agricultura, Comércio e Obras 

Públicas. Este novo Ministério passou a administrar, além dos serviços públicos de correios e 

telégrafos, estradas de ferro e navegação, as atividades e instituições de agricultura, como a 

Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional, os jardins botânicos e o Imperial Instituto 

Fluminense de Agricultura. .  

Em 17 de agosto de 1861, foi assinado um contrato entre o Governo Imperial e o 

Imperial Instituto Fluminense de Agricultura, determinando que a administração do Jardim 

Botânico passasse para o referido instituto.  Assim como seus congêneres da Bahia e de 

Pernambuco, este instituto visava viabilizar medidas úteis para o progresso da agricultura, 

buscando, por intermédio da aplicação dos conhecimentos científicos racionalizar a 

exploração da terra e da natureza. A direção do Imperial Instituto Fluminense de Agricultura 

tinha o interesse em fundar no Jardim Botânico um estabelecimento agrícola, denominado 

Asilo Agrícola da Fazenda Normal, que serviria de escola prática e de modelo às fazendas de 

cultura de especiarias, no qual seriam ensaiados os processos de agricultura mais 

aperfeiçoados. A despeito de suas dificuldades de manutenção, o Asilo Agrícola da Fazenda 

Normal teve considerável desenvolvimento. Por volta de 1874 abrigava um laboratório para 

                                                      

2  Verbete Jardim Botânico do Dicionário Histórico-Biográfico das Ciências da Saúde no Brasil (1832-1930), 
acessado em 20/08/2008 na página da internet da Casa de Oswaldo Cruz/Fiocruz, endereço: 
http://www.dichistoriasaude.coc.fiocruz.br .  
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análises químicas agrícolas, viveiros de plantas, cultura de bicho-da-seda, oficinas de 

serralheria e carpintaria e fábrica de chapéus de palha. O laboratório de química, abandonado 

por um período e retomado naquele ano, realizava análises de canas, terras e algumas 

plantas

 econômicos e conhecimentos científicos na 

nova p

 como à distribuição de sementes e mudas de 

plantas

                                                     

3. 

Durante este período a tradição científica do Jardim Botânico mudou e novas diretrizes 

foram impostas às atividades da instituição. Os especialistas começavam a buscar alternativas 

em outros ramos das ciências para além da botânica visando enfrentar os então recentes 

problemas de esgotamento dos solos litorâneos e o aparecimento de pragas na lavoura que 

causavam grandes prejuízos aos produtores. As práticas que se realizavam ali passaram a 

visar à resolução de alguns dos problemas vividos pelos grandes produtores agrícolas do 

litoral do país, demonstrando a união de interesses

olítica administrativa do Jardim Botânico. 

A união entre o Jardim Botânico e o Imperial Instituto Fluminense de Agricultura foi 

desfeita em 1890 e, a partir deste mesmo ano o Jardim Botânico se dedicou inteiramente ao 

estudo e observações sobre botânica, assim

 para os Estados (BHERING, 2008). 

No entanto, através da análise do decreto 7848, de 3 de fevereiro de 1910, é possível 

perceber o processo de reestruturação pelo qual passou o Jardim Botânico do Rio de Janeiro, 

já sob a tutela do MAIC. Visando atender às funções que lhe foram propostas, penso eu, a 

instituição passou a compreender quatro seções. A primeira, a seção botânica, ficou divida em 

herbários, museu botânico e florestal, jardins e estufas. A segunda seção, a agronômica, 

abrangeria os serviços de silvicultura, arboricultura e fruticultura, o estudo agrícola e 

industrial das plantas têxteis e posto meteorológico, ficando responsável por uma série de 

atribuições. Ao laboratório de química agrícola, a terceira seção, competiam estudo e análise 

das terras e rochas, dos diversos adubos e corretivos, das plantas e frutos cultivados nos 

campos de cultura da instituição visando meios de aumentar-lhes o rendimento industrial, 

entre outros encargos. A quarta seção, o laboratório de fisiologia vegetal e ensaios de 

sementes, além de outras funções, ficou responsável pelas pesquisas e experimentações 

atinentes às funções normais das plantas, pela aplicação dos princípios de fisiologia à 

agricultura e pelo estudo do valor econômico das diversas espécies de grãos. O Jardim 

Botânico compreenderia também uma Biblioteca dotada de um serviço especial de permutas 

 

3  Verbete Jardim Botânico do Dicionário Histórico-Biográfico das Ciências da Saúde no Brasil (1832-1930), 
acessado em 20/08/2008 na página da internet da Casa de Oswaldo Cruz/Fiocruz, endereço: 
http://www.dichistoriasaude.coc.fiocruz.br .  
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de publicações com estabelecimentos congêneres do país e do estrangeiro e de um museu com 

amostras de terras agrícolas do Brasil, de adubos, corretivos, inseticidas e fungicidas, com 

indicação das respectivas composições, valor fertilizante e comercial, além de modelos e 

fotografias de máquinas, aparelhos e instrumentos agrícolas e florestais. A instituição também 

ficaria responsável por manter uma revista semestral a cargo do diretor, na qual seriam 

publicados os resultados dos estudos e pesquisas realizados no estabelecimento e quaisquer 

trabalh

uniforme de 

trabalh

 da instituição como ‘um lugar de ciência’ no Brasil das primeiras décadas do 

éculo XX. 

                                                     

os originais sobre os assuntos de que este se ocupa4. 

O recorte temporal, 1910-1930, segue uma lógica administrativa. O marco inicial, no 

ano de 1910, foi estabelecido a partir do decreto 7848 de 3 de fevereiro de 1910, citado acima, 

que reorganiza o Jardim Botânico, sob a jurisdição do recém-criado Ministério da Agricultura, 

Indústria e Comércio5. O marco final, no ano de 1930, foi estabelecido, pois, com a 

Revolução de 1930, o Ministério da Agricultura passou a ser constantemente criticado e 

apontado como “inerte” o que o levou a passar por um processo de reestruturação entre 1931 

e 1933 que teria também provocado alterações nas instituições subordinadas a ele, como é o 

caso do Jardim Botânico do Rio de Janeiro. Portanto, este recorte temporal foi feito também 

partindo da premissa que é possível identificar a existência de um padrão 

o de atividades científicas do Jardim Botânico neste período delimitado.   

Este trabalho tem como fontes os Relatórios anuais do Ministério da Agricultura, 

Indústria e Comércio de 1910 a 1930, pois, neles estavam anexados os relatórios do Jardim 

Botânico do Rio de Janeiro. A documentação administrativa referente ao Jardim Botânico 

(decretos, ofícios, etc) também será objeto de análise e, assim como os relatórios ministeriais, 

permitem acompanhar o cotidiano da instituição, as atividades científicas ali realizadas e as 

modificações que podem ter ocorrido em sua estrutura. Entre minhas fontes iniciais de 

pesquisa encontram-se também as publicações ‘Arquivos do Jardim Botânico’ (1915-1933) e 

‘Boletim do MAIC’ (1912-1930), nas quais eram publicados e divulgados os trabalhos 

científicos realizados no Jardim Botânico do Rio de Janeiro. Estes periódicos permitirão a 

compreensão

s

 

 

 

4  Decreto 7848- de 3 de fevereiro de 1910- Acessado em 12/08/2008 na página da internet do Serviço de 
Informação do Congresso Nacional- http://www6.senado.gov.br/sicon/PreparaPesquisa.action . 

5  Decreto 7848- de 3 de fevereiro de 1910- Acessado em 12/08/2008 na página da internet do Serviço de 
Informação do Congresso Nacional- http://www6.senado.gov.br/sicon/PreparaPesquisa.action . 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 

Referências Bibliográficas 

ação em História das Ciências e da Saúde, Fundação Oswaldo Cruz, Casa de Oswaldo Cruz, 

0, História, Ciências, Saúde Manguinhos, Vol.14, Nº4, outubro-dezembro 2007, 

aneiro 1808-2008. Rio de Janeiro: 

 de História de lãs Ciências y La Tecnologia. México, SLHCT, v.5, n.2, p.265-275, 

 e 

o 

 Botânico do Rio de Janeiro” In Espaços da Ciência no Brasil. Rio 

 ciência brasileña a comienzos Del siglo XX” In Secuencia, nueva época

 

BHERING, Marcos Jungmann. Positivismo e modernização: políticas e institutos científicos de 
agricultura no Brasil (1909-1935). Dissertação de Mestrado apresentada no Programa de Pós-
radug

2008 
 
BEDIAGA, Begonha. Conciliar o útil ao agradável e fazer ciência: Jardim Botânico do Rio de 
aneiro-1808 a 186J

pág.1131-1157 
 
__________; LIMA, H.C.; Morim, M.P.; BARROS, C.F.. Da aclimatação à conservação: as atividades 
ientíficas durante dois séculos. Jardim Botânico do Rio de Jc

Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do R.J., 2008, v., p.24-43. 
 
DANTES, Maria Amélia M. Espaços da Ciência no Brasil. Rio de Janeiro: Ed. Fiocruz, 2001. 
______________________. Fases da implantação da ciência no Brasil. Quipu, Revista 

atinoamericanaL
maio/ago. 1988. 
 

IAS, Maria Odila Leite da Silva. “Aspectos da Ilustração no Brasil”. Revista do Instituto HistóricoD
Geográfico Brasileiro. V.278/jan.-mar. RJ: Departamento de imprensa Nacional, 1968. pp.105-170. 
 

OMINGUES, Heloísa Maria Bertol. Ciência um caso de política: Ciências Naturais e agricultura nD
Brasil Império. Tese de Doutorado em História Social, Universidade de São Paulo, São Paulo, 1995. 
 

_________________. “O Jardim_
de Janeiro: Ed. Fiocruz, 2001. 
 
____________. “A Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional e as Ciências Naturais no Brasil 
Império” In Espaços da Ciência no Brasil. Rio de Janeiro: Ed. Fiocruz, 2001. 
FERREIRA, Luiz Otávio. “Ciencia pura versus ciencia aplicada: La fuerza de La tradición positivista 
m Lae , n.42, maio-agosto de 

no Brasil: Uma História Social e Institucional, 1875-

ais: sobre a institucionalização das ciências 

o de Barbosa Rodrigues na Exposição Nacional de 1908. Fênix 

ARAÚJO, Zeka. Jardim Botânico do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Expressão e 

R, João Conrado Niemeyer de. Histórico do Jardim Botânico do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, 

1998. 
 
FERRI, M. G. A Botânica no Brasil. In: AZEVEDO, F. (Org.) As ciências no Brasil. São Paulo: Ed. 
Melhoramentos, 1955, v.II. 

IGUEIRÔA, Sílvia. As Ciências Geológicas F
1934, São Paulo: HUCITEC, São Paulo, 1997 
 

_____________. Mundialização da ciência e respostas loc_
naturais no Brasil. Asclépio, Madrid, v.50, n.2, p.107-123. 
 

EIZER, A.L. O Jardim BotânicH
(Uberlândia), V.4, p.03-16, 2007.  
 
OBIM, Tom; J

Cultura, 1988. 
 

AVÔL
1983. 
 

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

9 

rvalho, Lúcia d´Ávila F. de; Baumgratz, José Fernando A. (Org.). 
 Herbário do Jardim Botânico do Rio de Janeiro: um expoente na história da flora brasileira. Rio de 

OPES, Maria Margaret. O Brasil descobre a pesquisa científica: os museus e as ciências naturais no 

ENDONÇA, Sônia Regina de. Ruralismo: agricultura, poder e estado na Primeira República. São 

da 
ociedade Nacional de Agricultura” In Mundo Agrário. Revista de estúdios rurales, nº 1, segundo 

______________. “Estado e sociedade: A consolidação da república oligárquica” In LINHARES, M. 

dim: documentos e memórias do Jardim 
otânico do Rio de Janeiro. Dissertação (Mestrado) – Centro de Ciências Humanas, Universidade 

________. Semeando Memórias no Jardim. Morpheus - Revista Eletrônica em Ciências Humanas, 

Á, Dominichi Miranda de. A Ciência como Profissão: médicos, bacharéis e cientistas no Brasil 

Á, Magali Romero. O botânico e o mecenas. História, Ciências e Saúde – Manguinhos, Rio de 

ILVA, André Felipe Cândido da. Ciência nos cafezais: a campanha contra a broca do café em São 

órico-Biográfico das Ciências da Saúde no Brasil (1832-
930), acessado em 20/08/2008 na página da internet da Casa de Oswaldo Cruz/Fiocruz, endereço: 

Invenção da Diversidade: construção do Estado e diversificação territorial no 
rasil. Tese de Doutorado apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Geografia da UFRJ. Rio de 

Janeiro: UFRJ, 2005. 
 

LIMA, Haroldo C.; KURTZ, Bruno C.; MARQUES, Maria do Carmo M. As expedições científicas. 
In: Silva, Nilda Marquete F. da; Ca
O
Janeiro: IPJBRJ, 2001, p.105-124. 
 
 L
século XIX. São Paulo: Ed. Hucitec, 1997. pág.18 
 
M
Paulo.USP, Tese de doutorado em História, 1990. 
 
______________. O Ruralismo Brasileiro (1888- 1931). São Paulo: HUCITEC, 1997. 
 
_______________. Agronomia e poder no Brasil. Rio de janeiro: Vício de leitura, 1998. 
  
_______________. “Mundo Rural , intelectuais e organização da cultura no Brasil: o caso 
S
semestre de 2000. Centro de Estudios Histórico Rurales. Universidad Nacional de La Plata. P.5 [B] 
 
_
Y. (org.) História Geral do Brasil. Rio de Janeiro: Ed. ELSEVIER, 2000. 
 
OLIVER, Graciela de Souza. Características da institucionalização das ciências agrícolas no Brasil, 
Revista da SBHC, Rio de Janeiro, v.4, n.2, p.104-115, jul/dez 2006. 
PACHECO, Christiane Assis. Semeando memórias no jar
B
Federal do Estado do Rio de janeiro, Rio de Janeiro, 2003.  
 
_
Rio de Janeiro, v. 03, p. ---, 2003 
 
POLIANO, L. Marques. A Sociedade Nacional de Agricultura. Rio de janeiro: SNA, 177 p. 
 
S
(1895-1935), Coleção História e Saúde, Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 2006. 
 
S
Janeiro, v.8, supl., 2001, p.823-838. 
 
SEGAWA, Hugo. Ao amor do público: jardins no Brasil. São Paulo: FAPESP, Studio Nobel, 1996.  
 
S
Paulo (1924-1929). Dissertação de mestrado- Casa de Oswaldo Cruz- Fiocruz, Rio de Janeiro, 2006. 
 
Verbete Jardim Botânico do Dicionário Hist
1
http://www.dichistoriasaude.coc.fiocruz.br . 
 
 WINTER, Rafael . A 
B



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Estado e Políticas Públicas: uma reflexão teórico-historiográfica 

Sonia Regina de Mendonça  

 

Resumo: O ensaio explora a concepção de Estado Ampliado elaborada por Antonio Gramsci, 
destacando sua importância para o estudo das políticas públicas de uma maneira geral e no 
Brasil em particular. Partindo desta premissa teórica, analisa, de uma perspectiva crítica parte 
da produção historiográfica dedicada ao tema, enfatizando a atual resignificação do conceito 
de Sociedade Civil promovida pela intelectualidade afinada ao Neoliberalismo e as 
repercussões teórico-metodológicas daí decorrentes..  
Palavras-Chave: Estado – Sociedade Civil – Sociedade Política – Políticas Públicas 

Abstract: The paper examines Gramsci´s conception of an Amplified State, detaching its 
relevance to the studies about Public Policies in general, and in Brazilian case, particularly. 
From this theoretical premise, the study analyses, from a critical perspective, the 
historiographical production specialized in this theme, empathizing the present resignification 
operated in concept of Civil Society by the neo-liberal intellectuality as well its theorical -
metodological effects  
Key-Words: State – Civil Society – Political Society – Public Policies. 
 

A discussão teórica acerca do conceito de Estado é o objeto das reflexões que se 

seguem, valendo destacar que se perpetua a tendência, recorrente na historiografia brasileira, 

de lastrear boa parte das interpretações sobre a história do país, dos séculos XIX a XXI, na 

centralidade do Estado.  

Fazendo um balanço historiográfico, constatamos que, conquanto lançando mão de 

aportes teóricos os mais variados, autores prestigiados no meio acadêmico insistem em 

apontar o “estatismo” como uma das principais características de nossa formação social, 

guardando o Estado, sob tal ótica, um protagonismo particular, decorrente de uma “carga 

genética” legada pela colonização portuguesa. Talvez justamente por isto, dentro dessa 

linhagem interpretativa, o Estado resulte, no Brasil, de um amálgama entre poder público e 

privado, capaz de impor, de cima para baixo, e coercitivamente, normas e diretrizes, 

distribuindo prebendas e benefícios, donde um de seus mais renitentes corolários: o 

“patrimonialismo”, cujo mais conhecido representante é Raymundo Faoro (FAORO, R. Os 

Donos do Poder. Porto Alegre: Globo, 1977). 

Mesmo na década de 1980, quando do processo de “abertura” política então em curso, 

vários autores dedicados ao estudo da história política do Brasil, aferraram-se à perspectiva 

teórica centrada no inquestionável predomínio do Estado sobre a Sociedade. Dentre eles, 

destacou-se José Murilo de Carvalho (CARVALHO, J. M. A Construção da Ordem e Teatro 

de Sombras. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2004) que valoriza o peso da herança 
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colonial portuguesa na construção estatista da política e da sociedade brasileira. Para além de 

uma homogeneidade “coimbrã” que teria pasteurizado as “elites” “daquem mar”, o autor 

elabora a noção de estatania, a seu ver mais apropriada do que aquela de cidadania.  

Essas reflexões, não são pobres em desdobramentos, dentre os quais se destaca a forte 

carga de negatividade atribuída ao Estado, mediante adjetivações como “centralizador”, 

“cooptador” e “coercitivo” pressupondo, como seu reverso necessário, a fragilidade da 

Sociedade, incapaz de promover formas próprias de organização e representação política. 

Análises deste tipo, aproximam-se de demandas elaboradas por frações da classe dominante 

na atualidade, em especial a que combate a intervenção pública, sobretudo em matéria 

econômica, demandas, aliás, típicas do pensamento liberal, conquanto tais frações estejam 

umbilicalmente inseridas no Estado que tanto criticam. As alternativas a esse “estatismo 

brasileiro” residem em premissas de teor tecnicista ou administrativo enquanto elementos 

supostamente capazes de efetivar sua “modernização”ou “desburocratização”.  

A fala que se pretende legítima sobre a questão do Estado – claramente neoliberal – 

parte de argumentos usualmente desqualificadores da ação pública, tais como desperdício, 

corrupção e hipertrofia das próprias agencias estatais. E na medida em que tais “análises” 

extrapolam os meios empresariais e acadêmicos, tem-se na mídia uma espécie de “caixa de 

ressonância” que promove a padronização das visões sobre o Estado, tornado ora um “ser 

reificado”, ora uma engrenagem de “aparelhos” que paira acima da Sociedade sendo, ele 

próprio, capaz de “criá-la” e “recriá-la”. Estamos, assim, diante do “Estado Sujeito” de que 

nos fala Poulantzas (POULANTZAS, Nicos. O Estado, o poder e o socialismo. Rio de 

Janeiro: Graal, 1980), imune a conflitos sociais em quaisquer de seus níveis. E aqui, por 

paradoxal que possa parecer, assiste-se à transmutação da negatividade em “positividade” do 

Estado, já que ele se torna o centro dinâmico “vida social”. 

A rigor, as tentativas de explicar o processo histórico brasileiro com base no Estado e 

suas atribuições produzem uma segmentação entre Estado e Sociedade, uma vez que o 

primeiro se torna, simultaneamente, objeto e sujeito da História, “entidade” dotada de 

dinâmica peculiar, de práticas imanentes, quase sempre percebido em separado dos conflitos 

que perpassam a cena social, sobretudo aqueles entre as próprias frações da classe dominante. 

Tal procedimento, entretanto, guarda outros desdobramentos. De um lado, o Estado seria 

representante direto de vagos “interesses dominantes”, tornando-se seu títere. De outro, o 

Estado é tomado como o equivalente de “Governo” facilitando sua identificação ora aos 

grupos de interesse que o “conduzem”, ora a indivíduos que são seus titulares provisórios. Por 

certo, se algo escapa e se perde nessas interpretações é a complexidade inerente ao processo 
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histórico, sobretudo diante do fato de, a maioria delas, prescindir de seu chão mais palpável: a 

luta de classes, aqui entendida não apenas como a que contrapõe as classes fundamentais, mas 

também a que se verifica no seio de cada uma delas.  

Inúmeros são os trabalhos dedicados ao estudo do Estado e das políticas públicas no 

Brasil, em particular nos dois últimos séculos, embora em sua maioria não derivem de 

historiadores, em geral pouco propensos a este tema. Em seu conjunto, tais estudos, embora 

solidamente embasados em pesquisa documental, padecem de uma mesma problemática: o 

não aprofundamento da reflexão sobre o Estado, partindo do suposto que a relação entre 

Estado e Sociedade – recortado a política desejada – é “naturalizada” ou marcada pela 

preponderância do primeiro sobre a segunda. Quando muito se secciona alguns agentes ou 

agencias envolvidos na elaboração das políticas públicas recortadas, porém como entidades 

estranhas umas às outras ou despidas de conteúdo classista. Os problemas decorrentes dessa 

postura, materializam-se numa forma “naturalizada” de Estado, sendo este apreendido como 

um bloco monolítico de organismos, “vazios” de atores sociais e portadores de interesses 

específicos e donde emanam, de forma igualmente “natural”, as políticas públicas. Tais 

estudos tratam o Estado como uma “entidade” quase “mítica” que paira acima do embate 

entre as forças sociais, ao invés de ser por elas atravessado. Ora, isso implica em assumir que 

determinadas práticas estatais – dentre elas as políticas públicas – por serem “arbitrais”, são 

isentas de conflitos tanto em sua concepção, quanto em sua concretização. Não raro nos 

deparamos com jargões como “o Estado criou” ou “o Ministério fez” ou ainda com “intenções 

do Estado”. Por aí se vê que o Estado é quase sempre um sujeito dotado de vontade própria, 

quase humanizado. Porém o maniqueísmo inerente à matriz liberal de conceber o Estado não 

é seu privilegio exclusivo. Ele se imiscui até mesmo em abordagens marxistas mais ortodoxas 

ou reducionistas, que focalizam o Estado como objeto privilegiado da dominação de uma 

classe ou fração específica. Por certo há distinções entre esta abordagem e a matriz liberal, 

sobretudo por admitir o marxismo que a sociabilidade humana é coletiva, histórica e classista. 

Entretanto, supor a monopolização do Estado por uma única classe ou fração tem resultados 

também empobrecedores e restritivos. 

De uma forma ou de outra, ambas as leituras do Estado – como Sujeito ou como 

Objeto – obscurecem sua visibilidade como Relação Social, logo, enquanto fruto de conflitos 

entre sujeitos coletivos organizados no âmbito da Sociedade Civil e que visam, no geral, 

fazerem-se presentes junto à Sociedade Política ou Estado em sentido restrito. Isto posto, o 

que se propõe, aqui, é uma outra matriz marxista de conceber o Estado: aquela filiada ao 

pensamento Antonio Gramsci. 
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Nessa acepção, o Estado – sem ser Sujeito ou Objeto - afirma-se como condensação 

das relações sociais presentes numa dada formação social, num dado momento de sua 

Historia. Sob tal ótica, o Estado só pode ser visto como atravessado pelo conjunto das 

relações de classe existentes na formação histórica estudada, incorporando os próprios 

conflitos nela vigentes. Gramsci, ao redimensionar a reflexão sobre os conceitos Sociedade 

Política e Sociedade Civil, sobretudo este ultimo, opera sua própria redefinição e, ao fazê-lo, 

recria o conceito de Estado, no sentido de um Estado Ampliado, que engloba tanto a uma 

quanto a outra, em permanente interação. Para o filosofo italiano, a peculiaridade do Estado 

Capitalista Ocidental consistia no fato dele guardar um espaço de Consenso – e não apenas 

coerção – entre os grupos nele representados, consenso entretecido e construído a partir dos 

sujeitos coletivos organizados junto aos aparelhos privados de hegemonia – ou seja, na 

própria Sociedade Civil - bem como através da ação do Estado restrito que igualmente 

promove e generaliza a visão de mundo da fração de classe hegemônica.  

E falar de hegemonia em Gramsci remete a reflexão para a questão da Cultura, uma 

vez que, para ele, esta é inseparável da Política, logo, do Estado em seu sentido ampliado, já 

que até mesmo instituições da Sociedade Política tipicamente relacionadas à coerção 

respondem por um dado projeto cultural. Para o autor, as transformações em curso nas 

sociedades ocidentais contemporâneas pressupõem, antes de mais nada, a complexificação da 

Sociedade Civil mediante a multiplicação das vontades coletivas organizadas que disputam 

entre si, todo o tempo, a imposição de um projeto hegemônico. Mas, para tanto, os sujeitos 

coletivos organizados junto aos aparelhos de hegemonia – donde a importância fundamental 

dos intelectuais 1 – precisam inserir seus representantes/projetos na Sociedade Política ou 

Estado restrito, evidenciando que o Estado Ampliado é, em si mesmo, uma Relação dinâmica 

e coerente às lutas de classe que atravessam a formação social a ser focalizada. Pensar o 

Estado gramscinianamente é pensá-lo sob dupla perspectiva: a) a das formas pelas quais as 

frações de classe se organizam, para além da produção, na Sociedade Civil e b) a das formas 

pelas quais os órgãos públicos contemplam projetos e/ou atores sociais oriundos das entidades 

da sociedade civil organizada sendo que uma delas, certamente, deterá papel hegemônico 

junto ao dado organismo, o que não significa que dele estejam ausentes porta-vozes de outros 

grupos, em constante disputa. 

                                                           
1 O intelectual, em Gramsci, longe está de ser o detentor do saber erudito ou mesmo diletante. O intelectual para o autor é o 

“persuasor permanente”, o organizador da vontade coletiva, aquele que tem na práxis o âmbito de sua ação de construir a 
“vontade coletiva organizada”. CF. GRAMSCI, Antonio. Os intelectuais e a organização da cultura. RJ, Civilização 
Brasileira, 1987. 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

No caso das políticas públicas, cabe ao pesquisador verificar quem são os atores 

imbricados a esses sujeitos coletivos, sua condição de classe, bem como aquilo que estão 

disputando junto a cada agência do Estado restrito, sem menosprezar a interelação entre 

Sociedade Civil e Sociedade Política. Pensar o Estado e suas políticas é verificar, a cada 

momento histórico, o eixo que organiza e articula a Sociedade Civil enquanto matriz 

produtiva e, ao mesmo tempo, como tais formas de organização imbricam-se no e pelo Estado 

restrito, analisando seus agentes e práticas.  

Estudar as políticas públicas é investir na pesquisa sobre que sujeitos coletivos 

organizados da Sociedade Civil contam com representantes seus – intelectuais - junto a quais 

organismos estatais. É também verificar que interesses tais organismos privilegiam e 

absorvem ao perpetrarem suas práticas, é investigar que outros aparelhos de hegemonia 

contam com porta-vozes, ainda que em posições não hegemônicas, junto aos demais 

“aparelhos” estatais. Estudar o Estado e as políticas públicas é estudar os conflitos, tornando 

explicável a vitória de uma política pública em detrimento de outras. O essencial na pesquisa 

sobre o Estado e suas políticas é tomá-las como resultantes do embate entre forças sociais 

distintas. E sabendo que tais projetos só terão força uma vez organizados a partir da sociedade 

civil junto a seus aparelhos de hegemonia, o passo inicial para o estudo das políticas estatais 

consiste em mapear os aparelhos afetos à política pública que se deseja analisar, verificando a 

organização de suas demandas, bem como a luta pela inscrição de seus quadros junto a esta ou 

aquela agência do Estado, ainda que isso se traduza na necessária criação de novo(s) órgão(s). 

O propomos é que, para chegarmos ao Estado restrito, é indispensável estudar, previamente, a 

Sociedade Civil e não o contrário.  

Para o estudo de uma política pública não basta compilar os documentos oficiais 

produzidos pelos órgãos ao qual está afeta, sob pena de empobrecer a construção do objeto e 

ater-se ao reducionismo analítico que toma uma política pública como a tradução do discurso 

oficial, tornado “verdade”. Por certo a pesquisa junto à documentação oficial de uma agência 

do Estado restrito é pré-condição para seu estudo, sendo igualmente imperioso que a 

abordagem desse corpus - Relatórios, Anais e Mensagens – parta da definição precisa do que 

se concebe como Estado pois, somente assim, será possível verificar aquilo que de relacional 

e conflitivo ele abriga, encoberto pelo tom aparentemente monocórdio da documentação, uma 

vez que os embates inter e intra estatais jamais podem ser descolados daqueles que constituem 

a própria Sociedade Civil. Qualquer mudança na correlação de forças vigente dentro ou entre 

aparelhos de hegemonia distintos tem, necessariamente, repercussões junto à Sociedade 

Política. Afinal, os atores sociais envolvidos nas agências da Sociedade Civil e da Sociedade 
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Política segmentadas para a pesquisa, não representam classes em abstrato inscritas num 

Estado “etéreo”. Este complexo tecido de relações se reconstrói no cotidiano de suas práticas 

e conta com rostos, projetos e embates. Em síntese, considerar o Estado como Relação Social 

permite evitar as armadilhas do conhecimento reificado e simplificador, além de estimular a 

desnaturalização dos mecanismos de seu funcionamento, em permanente reconstrução.  

Neste ponto, retomo um aspecto essencial do pensamento gramsciano: a afirmação do 

conceito de Sociedade Civil enquanto princípio organizativo central de sua teoria do Estado, 

ferramenta para reconhecer a complexificação dos Estados capitalistas ocidentais, em cotejo 

com as autocracias “orientais”, denotando que o poder de classe não mais se encontrava 

concentrado, tão visivelmente, no Estado restrito, posto difundir-se por toda a sociedade 

mediante a proliferação das “casamatas do capitalismo” - os aparelhos de hegemonia contidos 

na Sociedade Civil – e suas práticas político-culturais e ideológicas. Todavia, é fundamental 

reter o objetivo ultimo da redefinição do Estado e da Sociedade Civil realizada pelo pensador 

italiano visava demarcar o território de um novo tipo de luta que pautaria a batalha contra o 

capitalismo como não mais limitada às suas fundações econômicas, mas também às praticas 

cotidianas de ordem cultural e ideológica. O conceito de Sociedade Civil tal como 

reelaborado por Gramsci erigiu-se numa arma contra o capitalismo - donde seu conceito de 

guerra de posições – e não em instrumento de acomodação a ele. 

Não é isso, entretanto, que se verifica em tempos “pós-modernos”, onde o mundo 

social é concebido a partir de uma bricolage de fragmentos e identidades que faz com que a 

unidade do capitalismo e seu imperativo totalizante ceda espaço à fragmentação de realidades 

sociais tão variadas e múltiplas quanto as construções discursivas tidas por capazes de 

organizá-las. A rigor, as próprias relações de classe do capitalismo desaparecem, subsumidas 

a inúmeras outras formas de “identidades” que minimizam sua centralidade histórica. 

Curiosamente, os esforços empreendidos por alguns pensadores para dissolver o conceito de 

capitalismo têm como denominador comum a própria noção de “Sociedade Civil”, só que 

transmutada em “palavra mágica”, aplicável a diversas situações, desde as que contam com 

aspirações emancipadoras (no caso de releituras de “esquerda”), até as que a utilizam como 

justificadora de um retrocesso político. Ambas as vertentes aferram-se à defesa das 

“liberdades humanas contra a opressão do Estado” e, com isso, tangenciam o perigoso terreno 

de erigir a “Sociedade Civil” justamente no oposto do esforço gramsciano: uma espécie de 

álibi para o capitalismo. O que se tem hoje como Sociedade Civil, aponta para mudanças 

teórico-políticas profundas e dramáticas. Em primeiro lugar, esta nova “Sociedade Civil” 

parece ter perdido seu sentido anticapitalista assumindo uma indisfarçável feição pró-sistema.  
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O conceito de “sociedade civil” tornado “senso comum” é utilizado para servir a tantos fins 

que se torna difícil isolar uma só corrente de pensamento a ele associada, embora em sua 

esteira tenham surgido alguns temas recorrentes. De uma forma geral, “sociedade civil” é 

utilizada para delimitar um espaço potencial de liberdade fora do Estado, onde predominariam 

a autonomia e a associação voluntária e plural. Com isso, a nova ênfase atualmente conferida 

a esta noção passou a residir na pluralidade das relações e praticas sociais existentes, 

malgrado seja a “Sociedade Civil” muitas vezes definida a partir de oposições dicotômicas 

como Estado versus espaço-não Estatal (em geral regulado pelo mercado) ou ainda Poder 

Político” versus “Poder Social”, dentre outras. Nesta nova leitura opera-se uma dicotomização 

que opõe a coerção (apanágio do Estado) à liberdade e ação voluntária (apanágios da 

Sociedade Civil). Com isso, o próprio conceito de Estado adquire nova roupagem, celebrando 

a pluralidade contida num sem número de instituições e relações sociais de tipo diverso, 

tradicionalmente não contempladas pelo marxismo, transmutando-se numa “noção guarda-

chuva” que abriga desde ONGs, a entidades filantrópicas.  

Certamente, o preço a ser pago por tais usos não é pequeno, particularmente quando 

reparamos que seu produto final é a redução de todo o sistema social do capitalismo a um 

mero conjunto de instituições e relações que, não só o dissolvem, como também ao conceito 

de classe social. E algumas vezes isso se dá em nome do “combate” ao “reducionismo 

economicista” ainda imputado ao marxismo. O resultado dessa operação simplificadora é 

driblar a noção Totalidade ou mesmo negá-lo completamente, em nome de uma serie de novas 

situações de “dominação” e de “lutas” que, segundo seus defensores, seriam inexplicáveis a 

partir do conceito de classe. O capitalismo se dissolve uma pluralidade indiscriminada de 

relações “de novo tipo” como as de ordem étnica, religiosa, de gênero, etc., o que não além de 

enfraquecer a força analítica do conceito de Sociedade Civil tal como concebido por Gramsci, 

esvazia-o de sua capacidade de organizar projetos emancipatórios de um ponto de vista 

totalizante. Encontramo-nos, assim, diante de serio risco: o do culto a uma “Sociedade Civil” 

emasculada de seu caráter transformador ou contra-hegemonico, que ganha novos adeptos em 

tempos neoliberais. Tal amesquinhamento conceitual parte um poderoso pressuposto: a 

questão de “identidades sociais” (“pluralismo”) descoladas do conceito de classes. Importa 

reter que, num mundo “pós-moderno”, as diferenças atuam como detergentes das 

universalidades e, na mesma escala em que proliferam movimentos baseados em identidades 

de raça, de gênero, de sexualidade e de etnicidade, amplia-se o que hoje é denominado de 

“sociedade civil”: noção que a tudo engloba ou engole.  
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O curioso é que semelhante culto ao pluralismo costuma justificar-se pela aspiração 

“democrática” nele contida, i.e., uma democracia idealizada e tão frágil que não resiste ao 

teste de situar, dentro dela mesma, uma outra diferença, tão denegada: a diferença de classes. 

Tal teste deitaria por terra esta nova “sociedade civil”, já que é inimaginável ter-se diferenças 

de classe sem relações de desigualdade e de poder. Por certo a execração da centralidade da 

classe nas sociedades capitalistas - isso quando admite-se a existência do próprio sistema 

capitalista – decorre da suposição de que ela foi devidamente subsumida a concepções difusas 

de “sociedade civil” ou a um vasto conjunto de “identidades”, desagregadoras da totalidade. 

Esse quadro não deixa de ser preocupante, particularmente porque os novos 

desenvolvimentos teóricos feriram, frontalmente, o preceito marxista relativo ao papel 

privilegiado da classe. Entretanto, preocupa ainda mais constatar que, teorias incapazes de 

distinguir entre miríades de “instituições” e “identidades”, são também incapazes de enfrentar 

criticamente o próprio capitalismo, permitindo que ele seja camuflado por “escombros” de 

fragmentos e diferenças, no rumo da aceitação de um capitalismo “expurgado” das classes 

sociais, sua exploração e suas lutas.  

Por tudo isso, nunca é demais reafirmar que o capitalismo é constituído pela 

exploração das classes, conquanto não se resuma a um mero sistema de opressão de classe, já 

que submete toda a vida social ás exigências do mercado e da mercantilização da vida. É 

necessário reafirmar a crença na causalidade histórica e no capitalismo enquanto totalidade, já 

que sua afirmação é a pré-condição para que se elaborem projetos de emancipação do homem. 

E o Estado Ampliado, sem deixar jamais de ser uma condensação dessas mesmas relações, 

contribui, para além da simples coerção, para perpetrá-lo. 
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Imagens da construção de um ideal? A pintura de Angelo Agostini (1885 – 1909). 

 

Rosangela de Jesus Silva 

 

Resumo: Angelo Agostini (1842/3-1910), além de caricaturista, crítico de arte e jornalista 
também foi pintor. Suas telas são pouco conhecidas, talvez pela quase ausência delas em 
coleções públicas. No entanto, quando se acompanha sua trajetória através da imprensa, são 
inúmeras as notas sobre sua atividade de pintor de retratos, assim como sua constante 
participação nas Exposições Gerais de Belas Artes entre 1890 e 1909.  Enquanto figura 
atuante na sociedade carioca da segunda metade do século XIX teria o artista esboçado, 
através de sua pintura, seu ideal de nação? O objetivo dessa comunicação é apresentar 
algumas das telas do pintor e iniciar uma reflexão sobre suas escolhas pictóricas. 
 
Palavras chave: Arte brasileira; Angelo Agostini; século XIX; 
 
Resumé: Angelo Agostini (1842/3-1910), caricaturiste, critique d’art et journaliste, a aussi été 
peintre. Ses toiles sont peu connue, peut-être en raison de leur absence quasi-totale des 
colections publiques. Cependant, une étude de son parcous à travers la presse rend compte de 
l’existence de très nombreuses notes concernant son activité de portratiste, ainsi que de sa 
participation constante aux Expositions Génerales des Beaux Arts entre 1890 et 1909.  En tant 
que personnage central de la société du Rio de la second moitié du 19ème siècle, l’artiste 
aurait-il esquissé, à travers sa peiture, son idéal de la nation ? Le but de cette communication 
est de presenter quelques-unes des toiles de ce peintre et d’amorcer une reflexion sur ses 
choix pictoraux. 
 
Mot Clé : Art brésilien ; Angelo Agostini; Dix-neuvième siècle ;  

 

Algumas palavras sobre o pintor 

 

Angelo Agostini (1842/3-1910) além de caricaturista, crítico de arte e jornalista 

também foi pintor. Suas telas são pouco conhecidas, talvez pela quase ausência delas em 

coleções públicas, o que gera uma dificuldade principalmente para a realização de estudos 

sobre o artista. 

Em pesquisa realizada nos catálogos das Exposições Gerais realizadas pela Escola de 

Belas Artes, a partir do final da década de 1890 até 1909, Agostini participou com várias 

telas, sendo que no ano de 1898 foram expostas 10 obras do artista. Além disso, nos jornais de 

época, apareciam notícias de retratos pintados por Angelo Agostini desde a década de 1860, 

quando o artista ainda residia em São Paulo. 

                                                 
 Doutoranda no programa de Pós-graduação em História da Arte, no departamento de História, do Instituto de 

Filosofia e Ciências Humanas/IFCH da Universidade Estadual de Campinas/UNICAMP. Pesquisa financiada 
pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo/FAPESP e Capes/PDEE. 
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Um dos objetivos desse trabalho é justamente fazer conhecer um pouco da produção 

pictural desse artista. É certo que ainda não foram encontradas a maioria das telas citadas nos 

catálogos das exposições ou mesmo em notícias na imprensa. Nos estudos realizados sobre 

Agostini nota-se uma grande dificuldade em localizar documentos sobre o mesmo, a maioria 

das referências a esse personagem foram colhidas na imprensa da época.  

Contudo, o pequeno e variado número de telas até aqui encontradas podem contribuir 

para dar uma idéia do trabalho artístico de Agostini.  

Até o momento foram levantadas nove imagens, sendo sete fotografias das telas, uma 

reprodução do livro História da Pintura Brasileira no século XIX de Quirino Campofiorito, e 

outra no artigo de Carlos da Silva Araújo, publicado no Boletim de Belas Artes em 1946. 

Cinco dessas obras pertencem à Casa de Cultura Laura Alvim no Rio de Janeiro e duas telas 

são da Coleção Sergio Fadel, também do Rio de Janeiro. Entre os temas tratados nas telas é 

possível encontrar paisagens, representações de tipos como o gaúcho, índios e um retrato. 

 

A temática 

 

A idéia inicial da pesquisa é agrupar por afinidade temática as obras e entender cada 

grupo de telas para, em um segundo momento, analisar o conjunto conhecido de pinturas do 

artista. Contudo, essa comunicação se concentrará em apenas um grupo no qual foram 

incluídas duas telas: Um Gaúcho e Gaúchos. Essas obras apresentam datações com um 

intervalo de mais de vinte anos, e ambas retratam a figura do gaúcho no meio rural. 

Quando se leva em consideração que houve ao longo do século XIX no Brasil uma 

busca de elementos que revelassem características genuinamente nacionais, essas telas 

parecem bastante ilustrativas de uma tentativa do pintor em contribuir para uma reflexão em 

torno desses possíveis elementos. 

A construção da imagem do gaúcho como um forte, um tipo nacional, já estava 

presente na literatura através do romance de José de Alencar (1829-1877) O Gaúcho, 

publicado em 1870, o qual teve como pano de fundo a Farroupilha (1835-1840). Em sua 

descrição sobre o personagem, Alencar diz o seguinte: “Nenhum ente, porém, inspira mais 

energicamente a alma pampa do que o homem, o gaúcho. De cada ser que povoa o deserto, 

tomo ele o melhor; tem a velocidade da ema ou da corça; os brios do corcel e a veemência do 

touro.” (ALENCAR, 1971:14) 

Nas artes plásticas é importante lembrar que a representação do gaúcho já tinha sido 

realizada por pintores viajantes como Rugendas na primeira metade do século XIX. Um nome 
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brasileiro que retratou o gaúcho foi Juan León Pallière em suas viagens pela América, 

sobretudo na região do Prata. Maria Ligia Coelho Prado destaca ainda os nomes do inglês 

Emeric Essex Vidal (1791-1861), do francês Charles Henri Pellegrini e ainda dos argentinos 

Carlos Morel (1813-1894) e Prilidiano Paz Pueyrredón (1823-1870), como artistas que 

retrataram o personagem gaúcho. 

A autora destaca que a circulação dessas obras foi bastante restrita na América e que 

pelo fato de serem, em sua maioria, artistas estrangeiros não será notado nas representações 

um tom “nacionalista e de veneração em relação à natureza” (PRADO, 2004:213). Não é 

possível afirmar se Agostini conhecia essas representações, pelo menos nos anos 1880, antes 

de sua estadia na Europa entre 1888 e 1894.  

A primeira tela sobre essa temática de Agostini foi exposta em 1882 na exposição 

realizada pelo Liceu de Artes e Ofícios do Rio de Janeiro, na qual Agostini teria participado 

com duas telas: Um gaúcho e Um pendant de caipiras paulistas. A primeira tela encontra-se 

hoje na Casa de Cultura Laura Alvim. Algo que logo chama a atenção são os títulos 

atribuídos, os quais denotariam uma preocupação ou cuidado em caracterizar alguns “tipos” 

brasileiros. 

 

   

 

 

 

O Gaúcho, c.1882, óleo sobre tela. (33x48cm) 

Casa de Cultura Laura Alvin, Rio de Janeiro. 

 

 

 

 

Angelo Agostini pintou, provavelmente na década de 1880, a tela O Gaúcho, o quadro 

nos apresenta um homem com barbas, vestido com um chapéu, um lenço vermelho no 

pescoço, uma camisa clara, uma calça de tom marrom com um objeto preso à cintura, o qual 

lembra uma faca. O personagem está montado em um cavalo galopante, de tom acinzentado. 

O gaúcho segura com o braço erguido, na mão direita, um laço preparado para ser jogado na 

direção de um boi que foge velozmente do cavaleiro. A cor do boi é escura, de forma que se 

percebe um claro contraste com o homem e o cavalo. O grupo está representado no centro da 

tela onde se dá toda a ação da cena. 
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A cena se passa em um descampado com um pequeno declive, a vegetação é rasteira, há 

pedras e terra no primeiro plano, ao fundo é possível perceber a copa de arbustos e do lado 

direito, ao longe, uma pequena montanha coberta de vegetação. O céu é azul de um dia de sol 

com algumas nuvens.  

Nada na paisagem distrai a atenção do observador, o olhar se prende na cena no centro 

do quadro, onde o cavalo parece estar flutuando e a atenção do cavaleiro está toda 

concentrada na captura do boi. 

Félix Ferreira publicou o seguinte comentário sobre o quadro: 

 

[...)] um gaúcho, também desenhado a primor e colorido com muita harmonia. O 
touro que corre no verdor da campina, perseguido pelo adestrado laço do 
campeiro, é um animal que Rosa Bonheur não duvidaria firmá-lo com seu nome 
universal; o cavalo e o cavaleiro são também tratados com muita arte e ciência de 
formas. (FERREIRA, 1885) 

 

O crítico deu um destaque especial para o colorido da obra, o qual é possível perceber 

ao se observar o quadro, embora este esteja um pouco escurecido pela ação do tempo e com 

problemas de conservação. Agostini usa tons azuis, verdes, brancos, vermelhos e marrons, 

mas todos colocados de uma forma bastante harmônica, respeitando o desenho.  

Outro ponto destacado por Ferreira na obra seria sua qualidade, a qual seria 

corroborada pelo cuidado na elaboração das formas, ou seja, um desenho meticuloso. Agostini 

sempre esteve muito preocupado com o ensino do desenho aos artistas brasileiros, foi 

professor de desenho no Liceu de Artes e Ofícios do Rio de Janeiro e também professor 

particular e, em suas críticas sempre ressaltava a importância do desenho. Seu traço nas telas 

não difere muito do seu trabalho como caricaturista, no que se refere à busca de uma 

representação realista. Na caricatura, seu traço é preciso, sem margens para muitas ousadias 

no sentido de utilizar grandes deformações ou de dar ênfases muito explícitas em 

determinadas características como se vê tradicionalmente entre os caricaturistas. 

Ferreira também fez a aproximação dessa pintura de Agostini ao trabalho da artista 

francesa Rosa Bonheur1 (1822-1899). Essa aproximação deve ter se dado pelo fato da artista 

ter ficado conhecida por sua pintura de animais e do seu quadro mais célebre, o qual lhe 

trouxe fama internacional, Le marché aux chevaux (1853-1855), hoje no Metropolitan 

Museum de Nova York. Nesse quadro se observa uma cavalgada com vários cavalos 

                                                 
1  Marie-Rosalie Bonheur nasceu em Bordeaux, na França. Pertencia a uma família de artistas e iniciou seu 

processo de aprendizagem com o pai aos 13 anos. Tornou-se uma artista de muito prestígio no século XIX, 
tendo trabalhado, além da França, na Inglaterra e Estados Unidos. Sua pintura apresentava características 
realistas. 
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representados nas mais diversas posições, de forma que se evidencia a habilidade da artista na 

representação desse animal. Bonheur alcançou fama internacional pela qualidade de suas 

representações de animais. Assim, comparar o trabalho de Agostini ao da artista era 

provavelmente um elogio. 

A outra tela dessa temática é uma reprodução datada e assinada pelo artista, publicada 

no livro de Quirino Campofiorito.  

 

Gaúchos, 1904. CAMPOFIORITO, Quirino. História da Pintura Brasileira no século XIX. Rio de Janeiro : Ed. 

Pinakotheke, 1983. p. 105. 

 

Campofiorito apresenta a tela como pertencente ao “Acervo Galeria de Arte” no Rio 

de Janeiro, mas, até o momento, não foi possível localizar o paradeiro desta tela. A 

reprodução permite ver que a pintura foi assinada e datada de 1904. Por ser uma reprodução 

em preto e branco não temos informações sobre as cores utilizadas na tela. Novamente o 

gaúcho foi utilizado como tema.  

No primeiro plano, em destaque, se observa um homem em pé, apoiado com o braço 

esquerdo no cavalo e com o olhar voltado para o horizonte. O personagem usa um chapéu, 

tem barbas, um lenço no pescoço de cor escura, camisa de manga longa clara, na cintura um 

cinto com uma arma pendurada, calça escura de pernas largas, uma bombacha, tradicional 

peça da vestimenta gaúcha, botas e esporas. O cavalo é escuro, tem a cabeça voltada para um 

grupo mais ao fundo da tela, está com arreios e cela. O gaúcho tem um olhar distante, numa 

aparência um tanto melancólica. 

Ao fundo, à esquerda do quadro, há dois cavalos preparados para montaria, pastando. 

Há um animal deitado, com as patas para o ar, enquanto dois homens realizam algum 

procedimento. Os homens usam roupas parecidas com as do cavaleiro no primeiro plano, 

estão de chapéu, camisas claras de manga comprida e calça mais escura. 
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A paisagem, como no quadro anterior, apresenta uma vegetação rasteira, com arbustos 

ao fundo, o terreno tem pedras e é irregular. 

É possível que esse quadro tenha participado da 11º Exposição Geral de Belas Artes, 

organizada pela Escola de Belas Artes do Rio de Janeiro em 1904. Nessa exposição Agostini 

expôs três quadros. Nenhuma das telas expostas foi apresentada com o título que aparece no 

livro de Campofiorito, Gaúchos. Porém, os nomes e as datas dos quadros expostos sugerem 

que este esteve presente naquela exposição provavelmente sob o título Nos pampas. Tal 

aproximação foi feita levando em consideração a data e o tema do quadro, onde se observa 

alguns gaúchos na sua lida nos pampas. 

Outra hipótese é a de que o quadro de 1882 tenha sido exposto nessa mesma 

exposição, também com outro título, Laçando bois. Isso porque o artista poderia, sem 

problema algum, ter alterado os títulos dos seus trabalhos. Ademais, o título sugere a 

representação vista no primeiro quadro, a de um cavaleiro laçando um boi. Na Casa de 

Cultura Laura Alvim, onde se encontra o quadro, não há nenhuma referência ao título da obra. 

Finalmente, seria muito oportuno mostrar os dois quadros juntos, já que ambos apresentam 

semelhanças tanto na execução quanto na temática.  

Poderia ser uma maneira de o artista mostrar que, vinte anos depois, com uma idade 

mais avançada, ele ainda teria o mesmo domínio sobre esse tipo de representação. 

Demonstraria uma continuidade no seu trabalho, seria uma possibilidade de confrontar dois 

momentos de sua produção. É possível pensar, ainda, que a figura do gaúcho, para Agostini, 

permaneceria um tema atual, uma referência para a representação da nação. Infelizmente não 

há no catálogo as reproduções dos quadros, nem crítica alguma foi encontrada, de forma a 

confirmar ou refutar essas hipóteses. Independentemente dessas suposições, parece plausível 

que os quadros sejam considerados como um conjunto temático. 

 

Arte e política? 

 

Uma questão que poderia contribuir na consideração dessas obras é a constante 

presença de discussões políticas sobre o Rio Grande do Sul no Don Quixote (1895-1903), o 

segundo maior empreendimento de Agostini2. Durante o episódio da Revolução Federalista 

(1893-1895), a qual apresentava tendências parlamentaristas, Agostini se posicionou a favor 

                                                 
2  Agostini começou seu trabalho na imprensa de São Paulo com os periódicos Diabo Coxo (1864-1865) e 

Cabrião (1866-1867). Seguiu para o Rio de Janeiro em 1867, onde participou de vários periódicos. Seu maior 
empreendimento foi a Revista Illustrada (1876-1898), publicada por mais de vinte anos. Agostini dirigiu essa 
revista até 1888. 
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dos federalistas e contra Julio de Castilhos (1860-1903), então presidente do Estado do Rio 

Grande do Sul e chefe do Partido Republicano Rio Grandense. Esse episódio foi marcado por 

uma luta sangrenta na qual teriam morrido em torno de dez mil pessoas. 

Os federalistas, mais conhecidos como maragatos, usavam como símbolo um lenço 

vermelho no pescoço. No primeiro quadro de Agostini o gaúcho também utiliza um lenço 

vermelho. O quadro foi pintado na década de 1880, uma década antes da luta explodir no sul, 

o que poderia afastar qualquer aproximação entre esses dois acontecimentos. Por outro lado, o 

fato do quadro estar hoje na Casa de Cultura Laura Alvim pode ser um indicativo de que este 

sempre esteve em poder de seu autor, o qual poderia interferir na sua criação quando assim 

considerasse conveniente. Além disso, se o quadro foi novamente exposto em 1904 não teria 

sido uma boa ocasião de destacar o lenço vermelho e o que ele representou? 

Em sua revista, Agostini destacou várias vezes a bravura do povo gaúcho seja em 

textos ou em imagens, sobretudo em 1895. Além do exemplo abaixo, fez outros onde o 

gaúcho aparecia laçando Júlio de Castilhos representado como uma onça, a qual ofereceria 

um grande perigo para a República Brasileira. 

 

                                          Don Quixote, ano I, N.12, p.5 13/04/1895. 

Essa preocupação em valorizar a figura do povo gaúcho revelaria um posicionamento 

e engajamento político da artista na defesa do seu ideal de uma nação brasileira? O discurso 

que aparece no Don Quixote foi organizado de forma a mostrar o grande mal que gerava a 

presença dos militares no poder, assim como a defensa de interesses que não corresponderiam 

àqueles da Nação. Alguns trechos de artigos publicados em 1895 podem ajudar na 

compreensão desse posicionamento: 

 

ao militar o 

ales(...) 

O Brazil, porém, inaugurou a republica com o militarismo, deu 
exercicio de cargos puramente civis;(...) 
Foi e é um mal, um grande mal, a origem de todos os nossos m

7 
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Mas o que esse mal está a pedir é um grande remédio (...) 
Revejam as leis e reformen-n’as, restringindo o papel do militar ao desempenho da 
sua mais nobre missão que certamente não é fazer política.” (Don Quixote, N. 16, 

J, 11/05/1895, p.2 e3) 

um circulo de bayonetas ou nas ambições 

políticas d

 dos Estados eram agora essencialmente territoriais.” 

(HOBSBAWN, 1990:32). 

vil e religiosa”. Liberdade que não estaria 

sendo respeitada no Rio Grande do Sul. 

in Constant Botelho de Magalhães.” (Don Quixote, N. 19, 

01/06/1895) 

R
 

Nesse mesmo número, no que hoje se poderia chamar o editorial da revista, há um 

artigo que se posiciona contra o que seria a falta de uma atitude do governo federal (Prudente 

de Moraes governou o Brasil entre 1894 e 1898) para colocar fim à sangrenta luta no sul e em 

defesa da República e do Brasil. O artigo é concluído da seguinte maneira: “a instituição 

republicana não pode aqui medrar fechada n’

e uma fracção do Brazil...” 

Na revista de Agostini transparece um firme posicionamento político, no qual o povo e 

a nação brasileira deveriam ser colocados em primeiro lugar. Não há explicitamente uma 

definição de povo ou Nação em Agostini. Entretanto, alguém com origens européias e 

bastante interessado na produção francesa poderia ter seu entendimento de nação próximo 

daquele apresentado por Hobsbawm quando este afirma que, no século XIX, o sentido de 

nação era associado ao político, chegando-se à “equação nação = Estado = povo e, 

especialmente, povo soberano, (...) [vinculando-se] indubitavelmente a nação ao território, 

pois a estrutura e a definição

O povo, como aquele visto na figura do gaúcho, era considerado digno, bravo e 

lutador, porém levado a reagir com violência diante da tirania e despotismo do governo do 

Rio Grande do Sul. Quando Angelo Agostini toma partido pelo povo gaúcho não há nesse 

posicionamento, evidentemente, um incentivo para que essas pessoas assumam o poder, pois 

haveria pessoas certas para isso. Agostini não contesta em nenhum momento a necessidade de 

um governo, mas deveria ser um governo que respeitasse a liberdade e a democracia, 

composto por homens dignos como, por exemplo, Saldanha Marinho (1816-1895), o qual, por 

ocasião de sua morte, foi definido no número dezesseis da revista Don Quixote como um 

“denodado e infatigável campeão das liberdades ci

Saldanha Marinho, de acordo com a revista de Agostini, teria trabalhado pela 

constituição de uma República democrática no Brasil, mas teria sido colocado fora ou do 

outro lado da configuração do poder que se deu na República brasileira: “Da sementeira que 

fez, colheu a nação o fructo a 15 de novembro de 1889, tendo por principais ceifeiros Manoel 

Deodoro da Fonseca e Benjam

8 
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Esses dois nomes seriam assim alguns dos responsáveis pelos problemas da República 

no Brasil, o primeiro por ser militar e conduzir o país com mãos de ferro, o segundo seria o 

responsável pelo ideário positivista3 introduzido na organização do novo sistema de governo. 

Agostini foi um declarado inimigo e crítico dos positivistas e de suas idéias, chegando a 

afirmar com a virulência que é uma das características de sua crítica que: 

 

A jovem Republica, (...) não tardou a dar por páus e por pedras, devido a ter 
mamado desde o primeiro dia o mais detestavel de todos os leites, um verdadeiro 
veneno que modificou completamente o caracter brasileiro; de generoso que era, 
passou a ser intolerante e sanguinario! 
O tal leite era o positivismo que, por desgraça d'esta terra, (...) espalhou n'esta 
praça social e política. (Don Quixote, N.103, 18/11/1899, p.2.) 
 

O governo de Castilhos estava próximo tanto de Deodoro quanto do positivismo, 

assim a postura de Agostini, ao que parece, não poderia ter sido diferente.  

Em A formação das almas Murilo de Carvalho analisa o importante papel 

desempenhado pelos positivistas na construção do imaginário da República no Brasil, os 

quais segundo o autor foram “sem dúvida, o grupo mais ativo, mais beligerante, no que diz 

respeito à tentativa de tornar a República um regime não só aceito como também amado pela 

população. Suas armas foram a palavra escrita e os símbolos cívicos.” (Carvalho, 2008: 129) 

Angelo Agostini por seu trabalho na imprensa poderia fazer uso das palavras para 

defender as causas nas quais acreditava. Além das palavras dominava a técnica da caricatura, 

técnica utilizada até hoje com muito sucesso. Agostini também era pintor, como mencionado 

no início desse texto. Era alguém que se colocava como um defensor dos interesses da nação. 

Diante de todos esses instrumentos e vendo os positivistas como uma ameaça porque não 

lançar mão de suas atribuições para se colocar contra esses pressupostos inimigos da Nação e 

ao mesmo tempo mostrar seu próprio projeto? 

Durante o Segundo Império (1840-1889) Agostini teve uma atuação intensa contra as 

políticas imperiais e principalmente contra aquela que seria a responsável pela propaganda do 

Império, a Academia Imperial de Belas Artes. São conhecidas as duras críticas feitas por 

Agostini ao pintor de história Victor Meirelles, considerado junto com Pedro Américo, os 

dois mais importantes pintores brasileiros durante o governo de Pedro II. 

Parece bastante plausível a hipótese de que Agostini não só usou as páginas dos seus 

periódicos, conforme demonstrado pelas citações, como também sua arte para construir seu 

próprio ideário, para defender a sua idéia de pátria. Suas opções políticas não estiveram 

                                                 
3  Alfredo Bosi, no artigo “O Positivismo no Brasil: uma ideologia de longa duração”,  destaca o Rio Grande do 

Sul como o estado brasileiro onde o ideário positivista teria fincado “raízes profundas e duradouras”. p.176. 
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separadas da sua produção pictórica. Não é possível pensar que sua escolha ao representar o 

gaúcho tenha sido aleatória, sem nenhuma intenção ou apenas por uma questão estética. Não 

depois de acompanhar um pouco de seu percurso no jornalismo e na arte brasileira entre a 

década de 1870 até 1910 quando faleceu no Rio de Janeiro. 
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O PROCESSO DE PATRIMONIALIZAÇÃO DO CENTRO ANTIGO DE SÃO LUÍS: 
práticas patrimoniais desenvolvidas pelo poder público 

 
João Ricardo Costa Silva1 

 
RESUMO 
O artigo tem por objetivo fazer uma reflexão sobre as ações patrimoniais desenvolvidas pelo 
poder público a partir da década de 1940 que possibilitaram ao Centro Antigo da cidade de 
São Luís ser considerado um conjunto arquitetônico de valor patrimonial. Investigam-se as 
práticas patrimoniais desenvolvidas pelo órgão de gestão do patrimônio nacional que alçaram 
o referido espaço urbano como Centro Histórico em nível nacional. 
Palavras-Chave: Patrimônio Histórico. História. Preservação 
 
ABSTRACT 
The article aims to make a reflection about the actions undertaken by the public power since 
1940s that allowed the Old Centre of São Luís to be a set of architectural value. Investigates 
the practices developed by the agency of management of the national patrimony that raised 
the urban space and Historical Center at the national level. 
Keywords: Heritage. History. Preservation 

 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

O desenvolvimento da lavoura mercantil perpassado pela Província do Maranhão a 

partir da segunda metade do século XVIII corroborou de forma marcante para o progresso de 

sua capital, através do incremento urbanístico da cidade com o aumento do número de 

construções e equipamentos urbanos. 

A produção literária das centúrias anteriores proporcionou a São Luís um grande 

destaque em nível nacional. “A cidade herdou do século XIX, no campo intelectual o honroso 

epíteto de Atenas Brasileira devido ao destaque alcançado a nível nacional de inúmeros 

intelectuais (SILVA, 2008, p. 02). Se a gama de intelectuais2 proporcionaram o legado da 

Atenas Brasileira3, na dimensão arquitetônica, a herança foi um conjunto de edificações em 

estilo colonial, que denotavam a imponência de um período de prosperidade material, com os 

casarões e suas fachadas revestidas em azulejos (SILVA, 2006). 

                                                 
1  Licenciado em História (UFMA-2006) e Mestre em Ciências Sociais (PPGCS/UFMA-2009). E-mail: 

joaoricardocs@hotmail.com. Agência Financiadora da Pesquisa: Fundação Sousândrade. 
2  Neste contexto se desenvolveu um destacado grupo de poetas, jornalistas, romancistas, teatrólogos, biógrafos, 

historiadores, tradutores, matemáticos e tantos outros intelectuais, que proporcionaram a São Luís o codinome 
de “Atenas Brasileira” (BORRALHO, 2000, p. 69). 

3   Expressão vastamente utilizada durante o século XIX e largamente difundida em todo o século XX, quando 
a idéia de decadência cultural começar a ser mais bem visualizada por quem defendia a idéia de “Atenas 
Brasileira” (BORRALHO, 2000, p. 40). 

1 
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Entretanto com a quebra do sistema agrícola do Estado do Maranhão no final do 

período imperial, os meios materiais de manutenção de um estilo de vida requintado que 

propiciou a São Luís erguer um vasto número de construções em estilo colonial desaparecem 

trazendo marcas indeléveis à cidade.  

Inicia-se então, o declínio de parte do centro antigo da cidade com o abandono de 

muitos casarões4, a partir do segundo quartel do século XX, o tecido urbano do Centro Antigo 

foi sendo abandonado devido à saída dos moradores tradicionais (que representavam o 

segmento de maior poder econômico) e ao decréscimo do comércio5, proporcionando o início 

de um processo de arruinamento de diversas construções do tecido urbano da referida área.  

Dentro desse quadro situacional que a atuação do órgão nacional de gestão do 

patrimônio no Brasil será de fundamental importância para a mudança valorativa sobre o 

conjunto urbano do Centro Antigo de São Luís. 

 

2. A PERDA DO STATUS DO CONJUNTO ARQUITETÔNICO COLONIAL   

Com o esvaziamento de grande parte dos imóveis inseridos no Centro Antigo da 

cidade, começou a surgir o problema de sua manutenção física. Diversos casarões acabavam 

por se arruinar sem que nenhuma providência fosse tomada pelo proprietário ou autoridades 

públicas. 

Apesar dessa situação, a unidade arquitetônica do conjunto urbano se mantinha quase 

intacta devido o número pequeno de novas construções dentro de perímetro do Centro Antigo 

da cidade. Fragmento da reportagem de um periódico local confirma a assertiva:  

Estamos em visita pelas velhas e tortuosas ruas desta velha cidade de La 
Ravardière. A maioria das casas da zona urbana é constituída de construções 
cinquentenarias e centenárias. As janelas em estilo romano e meguelino; as portas, 
a moda portuguesa; as sacadas de ferro e os sobradões cheirando a sinhás e 
mucamas, a origem e a idade da vestuta cidade. São raras as ruas onde as 
construções modernas são em numero superior as antigas. Ainda dominam as 
meias-moradas, a porta e janela, as moradas-inteiras, espaçosas, sólidas, sem 
jardins e área livre: sinal de que pouco ou nada se constrói em São Luiz (O 
GLOBO-SÃO LUÍS, 20/10/1948, p.4). 

 
Em que pese o fraco ritmo de novas construções na cidade, isso não significava que 

as construções centenárias estivessem a salvo, pois além do arruinamento em virtude do 

                                                 
4  A expansão da urbe para outro eixo - rumo ao Anil via João Paulo; antigo Caminho Grande - atrelada ao 

deslocamento de atividades antes concentradas na Praia Grande desnudava a franca desaceleração dos 
negócios (SILVA, 2006, p. 26). 

5  Cabe se ressalvar no tocante ao declínio na área do centro antigo, que o mesmo não se apresenta de maneira 
uniforme. Como bem demonstra o vigoroso comércio que vai se afirmando na Rua Grande e adjacências. 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

abandono pelos proprietários, começou um novo inimigo aparecia no horizonte: o discurso do 

progresso. 

As construções antigas (solares, sobrados, moradas inteiras, meias-moradas e porta e 

janela) da cidade começaram a ser postuladas como exemplos do atraso econômico 

perpassado em São Luís. 

A nomeação de Paulo Martins de Souza Ramos em 1936, como interventor federal 
para o Maranhão, fez com que esse conjunto arquitetônico e urbanístico, que até 
então estivera preservado praticamente intacto, passasse a ser visto como prova do 
atraso econômico, social e cultural da cidade. A busca do progresso, que se afinava 
com os novos valores que guiavam o país naquele momento, começava a ameaçar 
as construções antigas. Tais concepções incluíam uma visão de desenvolvimento 
urbano que se chocava com a manutenção de construções antigas. Desta maneira, a 
arquitetura representativa dos séculos XVIII e XIX passou a ser vista como um 
sinal de atraso e um empecilho para a evolução urbana da cidade (IPHAN, 2007, p. 
59). 

 

A manutenção física do conjunto arquitetônico se mostrava uma incógnita devido à 

perda de seu status de outrora, quando era considerado o símbolo do progresso material da 

cidade.  

Nos anos 30, o núcleo primitivo da cidade, com seu porto comercial, já não é lugar 
“saudável” para famílias abastadas, que se transferem, com a substituição de 
antigos casarões por edificações novas, para os bangalôs, as quintas e chácaras, 
residências que cumpriam as exigências da legislação sanitarista em vigor (LOPES, 
2008, p. 27). 

 
Um horizonte de incertezas começava a se formar sobre os casarões do Centro 

Antigo da cidade. Nessa situação de abandono e com risco da destruição física que pairava 

sobre os casarões, ocorreram as primeiras ações patrimoniais na cidade. 

 

3. DO ARRUINAMENTO AO TOMBAMENTO: o início das ações patrimoniais 

Na década de 1940, seguindo a legislação vigente no Brasil que se corporificava de 

forma objetiva no decreto-lei nº 25/1937, instrumento jurídico normatizador da proteção de 

bens considerados de valor patrimonial.  

Entretanto para se perceber sobre o processo de institucionalização do Centro Antigo 

de São Luís, como sendo um bem de valor patrimonial, faz-se necessário investigar a 

mudança valorativa sobre o conjunto arquitetônico colonial, não somente pelo viés da ação do 

poder público, pois em que pese a atuação do SPHAN6 através dos tombamentos individuais 

                                                 
6  O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - SPHAN foi criado em 13 de janeiro de 1937 pela 

Lei nº. 378, no governo de Getúlio Vargas. Já em 1936, o então Ministro da Educação e Saúde, Gustavo 
Capanema, preocupado com a preservação do patrimônio cultural brasileiro, pediu a Mário de Andrade a 

3 
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efetivados, já havia na sociedade quem defendesse a preservação dos “vestígios” do passado 

da cidade. 

As idéias preservacionistas, em São Luís, surgiram e ganharam importância fora do 
âmbito do poder público, a partir do olhar dos intelectuais interessados nos 
“vestígios” da história da cidade, que ganhou um novo status, uma nova identidade, 
a ser defendida e preservada: São Luís, Cidade Colonial (LOPES, 2008, p. 45). 

 

A participação de intelectuais na defesa da arquitetura colonial é um fator de destaque, 

pois com o advento do decreto-lei nº 25/37 foi criado um estatuto jurídico pelo Estado capaz 

de instrumentalizar a preservação do patrimônio histórico e artístico no Brasil. 

Assim as tentativas de defesa da arquitetura colonial vão ganhar um novo impulso 

com este decreto que tratou de criar mecanismos de preservação e proteção. A criação do 

SPHAN também possibilitava uma maior legitimidade às ações em âmbito patrimonial. 

Aos intelectuais locais e, particularmente, à atuação de Antonio Lopes da Cunha 
deve-se a fundação de instituições preservacionistas como o Instituto Histórico e 
Geográfico do Maranhão (1925), a conservação da Igreja Matriz de Alcântara 
(1927), a discussão de instrumentos legais de preservação para o município (1936), 
a articulação com o Museu Nacional e o SPHAN (década de 30), e orientações para 
os primeiros tombamentos federais na cidade (1940). Estes intelectuais também 
organizaram a primeira instituição local de defesa do patrimônio cultural, a 
Comissão de Patrimônio e Artístico Tradicional de São Luís, e o Decreto nº 476 
(1943), que proibia a demolição de sobrados e casa com mirante ou azulejos nas 
fachadas (LOPES, 2008, p. 45-46). 

 
O primeiro tombamento federal no Estado do Maranhão ocorre no município de Paço 

do Lumiar. “Tombamento Federal do Sambaqui do Pindahy, Processo 211-T-39; Inscrição nº 

6, Livro Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico, fls. 02, 19/01/1940” (ANDRÈS, 1998, p. 

104). Esse bem inscrito localiza-se na cidade de Paço do Lumiar que é um dos municípios 

componentes da Ilha de São Luís. 

 No mesmo ano, um novo tombamento feito pelo órgão nacional de gestão do 

patrimônio, deu início às ações de proteção das construções em estilo colonial. O 

tombamento7 federal da Capela de São José da Quinta das Laranjeiras, inscrito no Livro das 

Belas-Artes em 16 de abril de 1940. De forma simultânea a esse tombamento foi feita na 

                                                                                                                                                         
elaboração de um anteprojeto de Lei para salvaguarda desses bens. Em seguida, confiou a Rodrigo Melo 
Franco de Andrade a tarefa de implantar o Serviço do Patrimônio. Em 1946 o SPHAN tem o seu nome 
alterado para Departamento do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (DPHAN). Em 1970 o DPHAN é 
transformado no Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). 

7  De acordo com Fernando Fernandes da Silva ao discorrer sobre o significado de tombamento constante no 
decreto lei Nº. 25, de 30.11.1937, “o tombamento é o instituto jurídico pelo qual se faz a proteção do 
patrimônio histórico e artístico, que se efetiva quando o bem é inscrito no livro do tombo” (2003, p. 122). 
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mesma ocasião a inscrição do Portão armoriado da antiga Quita das Laranjeiras, também no 

livro das Belas-Artes. 

Na década seguinte, a política de tombamento de bens individuais teve 

prosseguimento com a inscrição da Fonte do Ribeirão no livro de Belas-Artes em 14 de julho 

de 1950 e com o tombamento do Retábulo do Altar-Mór da Igreja Catedral de Nossa Senhora 

da Vitória, também inscrito no livro de Belas-Artes em 23 de agosto de 1954. 

Através dessas ações foi gradativamente havendo pelo poder público uma reflexão 

sobre o valor que detinha aquele conjunto arquitetônico. A atribuição de um valor especial a 

determinados bens é basilar das práticas patrimoniais, conforme assinala Maria Cecília 

Londres Fonseca: 

[...] São essas praticas e esses atores que atribuem a determinados bens valor 
enquanto patrimônio, o que justificaria sua proteção. Nesse sentido, é a noção de 
valor que servirá de base a toda reflexão aqui desenvolvida, pois considero que são 
esses processos de atribuição de valor que possibilitam uma melhor compreensão 
do modo como são progressivamente construídos os patrimônios (FONSECA, 
2005, p. 35). 

 
Essa operação de atribuição de valor a determinados bens enquanto patrimônio tem a 

força de legitimar referido bem.  

Diante do processo de remodelação urbanística ocorrido na cidade durante as 

décadas de 40/50, o que ocasionou inúmeras perdas irreparáveis ao governo federal, através 

do órgão do patrimônio, tombou alternadamente, vários monumentos isolados.  

Essa forma de atuação era comum, conforme relata Andréa Ferreira Delgado sobre a 

ação do DPHAN no início da década de 1950 na cidade de Goiás fazendo o tombamento de 

bens isolados: Nessa primeira intervenção na cidade de Goiás, a Diretoria do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional consagrou bens isolados como monumentos históricos, a partir 

da concepção de patrimônio que orientava sua atuação desde a criação (DELGADO, 2005, p. 

117). 

Os tombamentos se efetivaram também em construções consideradas características 

da época de apogeu econômico do Estado e só posteriormente em conjuntos urbanos em São 

Luís. 

Os tombamentos de conjuntos urbanos em São Luís só foram ser efetuados na década 

seguinte. “Só em 1955 ocorreram os primeiros tombamentos de conjuntos urbanos em São 

Luís, pelo governo federal” (LOPES, 2008, p. 46). Além dos processos de tombamento feitos 

pelo governo federal, a nível local o poder público, também começava a despertar para a 

necessidade de salvaguarda do casario colonial.  

5 
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Preocupado com a preservação da herança arquitetônica de São Luís, o prefeito da 
cidade, Pedro Guimarães Pinto, começou a solicitar tombamentos para algumas 
edificações ainda em 1954, alegando sempre a importância daquele conjunto 
arquitetônico para a memória colonial da cidade e também do Brasil. Na maioria de 
suas correspondências o prefeito aponta para o constante perigo da especulação 
imobiliária que ameaçava os sobrados e ruas do centro antigo de São Luís (IPHAN, 
2007, p. 60). 

 
O tombamento de conjuntos urbanos demonstrava uma nova orientação nas políticas 

de salvaguarda de sítios históricos. Com essa forma de atuação era possível tentar manter não 

somente um bem considerado patrimônio, mas também a unidade arquitetônica no qual uma 

série de bens patrimoniais se corporificava através de seu conjunto. 

Com base nesse pensamento de preservação, o DPHAN no ano de 1955 fez a 

inscrição no Livro de Belas-Artes do Conjunto Arquitetônico e Urbanístico do Largo do 

Desterro, do Conjunto Arquitetônico e Paisagístico da Praça Benedito Leite, do Conjunto 

Arquitetônico e Paisagístico da Praça João Francisco Lisboa e do Conjunto Arquitetônico e 

Paisagístico da Praça Gonçalves Dias. 

Com essa ação de tombar conjuntos urbanos, nesse momento diversas praças, o 

órgão de gestão do patrimônio nacional almejava a manutenção do conjunto arquitetônico e 

paisagístico do Centro Antigo da cidade. Até o final da década de 1950 foram efetivados em 

São Luís, oito processos de tombamento. Sendo que quatro individuais e o mesmo número de 

tombamentos de conjuntos urbanos. 

Na década de 1960 continuaram as inscrições no Livro do Tombo. Em 1961, foram 

inscritos os imóveis de número 199 a 205, localizados na Avenida Pedro II, no livro das 

Belas-Artes. No ano seguinte, foi a vez da sede da Academia Maranhense de Letras, um 

imóvel localizado na Avenida Colares Moreira, nº 84, ter sua inscrição efetivada no Livro 

Histórico. Esse tombamento marcou a primeira inscrição na cidade no referido livro. Em 1963 

um novo processo de tombamento resultou na inscrição da Fonte do Ribeirão (12 de julho de 

1963), no Livro das Belas-Artes. 

 

4. O TOMBAMENTO ARQUITETÔNICO E PAISAGÍSTICO DA CIDADE DE SÃO LUÍS 

As ações desenvolvidas pelo órgão de gestão nacional do patrimônio desde a década 

de 1940 possibilitaram ao Centro Antigo de São Luís, ser considerado um local de 

importância para a história e memória nacional por suas construções consideradas históricas. 

Apesar dessas ações, um interesse mais consistente da proteção do conjunto 

arquitetônico por parte das autoridades públicas locais não floresceu repentinamente. A vinda 
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de consultores enviados pela UNESCO será um fator que irá contribuir para uma mudança na 

percepção valorativa local acerca do conjunto arquitetônico. 

Pesquisadores do patrimônio vindos do estrangeiro vêm a São Luís para fazer 

análises sobre o conjunto arquitetônico que viessem a ser utilizadas na formulação de projetos 

de preservação. Na década de 1960 aporta na cidade o francês Michel Parent, vindo a convite 

do Governo do Estado. 

Preocupado com tal processo de modernização inconseqüente, já em 1966 o Governo do 
Estado solicita à UNESCO, a contribuição de um especialista, tendo sido enviado como 
consultor o arquiteto francês Michel Parent, que elaborou um conjunto de orientações para 
a preservação do Centro Histórico de São Luís. No entanto, não se tem notícia do 
atendimento a tais recomendações importantes (ANDRÈS, 1998, p. 54-56). 

 
Apesar da vida de Michel Parent ter sido a convite pelo Governo do Estado, o 

mesmo não se ateve as recomendações feitas. Isso demonstra que a valoração local do sítio 

histórico ainda era muito inconsistente.  

Na década seguinte, sete anos após a vinda de Michel Parent, foi a vez do português 

Viana de Lima aportar na cidade, como o mesmo objetivo de fazer um estudo sobre o 

conjunto arquitetônico colonial de São Luís. “Posteriormente, já em 1973, a UNESCO envia 

novo consultor, desta feita o arquiteto português Viana de Lima, que elabora minucioso e 

detalhado conjunto de diretrizes para a preservação de São Luís e Alcântara”. (ANDRÈS, 

1998, p. 56). O documento de preservação de São Luís feito por Vianna de Lima torna-se 

referência sobre o conjunto arquitetônico colonial de São Luís. 

Entretanto, em que pese as solicitações feitas pelas autoridades públicas estaduais 

para a vinda destes consultores da UNESCO, seus trabalhos elaborados no intuito de 

preservar o patrimônio histórico local, caíram no esquecimento. 

Repetindo-se, lamentavelmente, o destino do documento de Parent, cai o documento de 
Viana de Lima no esquecimento e abandono burocrático, não tendo sido seguidas as 
recomendações, o que veio a contribuir para o agravamento da destruição e arruinamento 
de elementos importantes do conjunto arquitetônico de São Luís (ANDRÈS, 1998, p. 56). 

 
A afirmação feita por Luiz Phelipe Andrès8 sobre a não utilização das 

recomendações feitas pelos consultores da UNESCO denota que apesar de já haver em âmbito 

local certa preocupação com o conjunto arquitetônico, a mesma ainda era muito incipiente, 

                                                 
8  Luiz Phelipe Carvalho de Castro Andrès. Em 1979, integrou o Grupo de Trabalho para a criação do Projeto 

de Preservação e Revitalização do Centro Histórico de São Luis e, posteriormente, a coordenação do 
Programa de Preservação denominado de Projeto Praia Grande, depois Projeto Reviver. Entre 1990 e 1992, 
foi Coordenador do Patrimônio Cultural da Secretaria de Estado da Cultura do Maranhão. Do ano seguinte até 
dezembro de 1994 foi Secretário de Estado da Cultura. De 1995 a 2004 foi Coordenador geral da Unidade 
Executora do Prodetur-MA.  Em 1996, estava à frente da equipe que produziu o relatório técnico São Luís - 
Patrimônio Mundial para apresentação do dossiê à UNESCO. 
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pois a vinda dos pesquisadores não teve o condão de demonstrar para as autoridades públicas, 

a nível municipal e estadual, a necessidade de formulação de políticas públicas voltadas para a 

preservação do conjunto arquitetônico e urbanístico do Centro Antigo.  

 Se no plano local a vinda dos consultores da UNESCO não foi capaz de influenciar 

em uma mudança radical no trato com o conjunto arquitetônico na esfera federal, certamente 

teve mais ressonância para a necessidade de mais ações que pudessem salvaguardar o valor do 

conjunto arquitetônico. Em suas análises, os enviados da UNESCO apontavam que o conjunto 

arquitetônico colonial da cidade deveria ser reconhecido como um patrimônio que passava 

por uma situação de grave abandono, não gozando de suficiente proteção, apesar dos 

tombamentos individuais de conjuntos urbanos já efetivados, tendo um sério risco de ser 

perdido com as diversas intervenções urbanísticas de remodelação do Centro de São Luís e o 

arruinamento de diversos imóveis. 

Consciente da importância do patrimônio cultural maranhense e das ameaças 
crescentes, o Governo Federal, através do então IPHAN/MEC, determinou o 
tombamento federal de vários conjuntos urbanos e monumentos históricos em São 
Luís, totalizando dezesseis processos de tombamento, no período de 1940 – 1963 e 
(provavelmente alertado pelos relatórios de M. Parent e Viana de Lima) no período 
de 1974 – 1987 (ANDRÈS, 1998, p. 56). 

 
 No ano seguinte a vinda de Vianna de Lima, o IPHAN fez a sua maior ação até 

o momento ao consolidar sua política de proteção do conjunto arquitetônico com o 

tombamento federal da cidade de São Luís com base na pesquisa feita por Vianna de Lima. 

[...] a demarcação dos limites para área de tombamento federal foi feita pelo 
arquiteto português, consultor da Unesco, Viana de Lima, em 1973, e no ano 
seguinte o IPHAN tombou o conjunto histórico de São Luís, que incluía alguns 
itens do tombamento individual, realizado anteriormente, como as Praças Benedito 
Leite e João Lisboa (IPHAN, 2007, p. 61). 
 

O tombamento do Conjunto Arquitetônico e Paisagístico da Cidade de São Luís 

incluía os bairros da Praia Grande, Desterro e Ribeirão. A inscrição foi feita no Livro do 

Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico e no Livro das Belas-Artes, ambos em 13 de 

março de 1974.  “O tombamento do conjunto urbano do centro consolidou a política de 

tombamentos que vinha sendo implantada desde a década de 1940” (SILVA, 2009, p. 83). 

O tombamento foi o ápice das políticas patrimoniais que vinham sendo implantadas, 

construindo um valor enquanto patrimônio para todo o conjunto urbano tombado. Surgia o 

Centro Histórico de São Luís, através da atuação do IPHAN. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise tentou compreender como o conjunto arquitetônico tem sua imagem 

construída ou talvez melhor reconstruída a partir do fato de ser legitimado como um bem de 

valor patrimonial. O Centro Antigo transmuta-se em Centro Histórico através das ações 

patrimoniais desencadeadas pelos diversos tombamentos efetivados constituindo um valor 

legitimado pelas políticas oficiais de preservação do patrimônio. 

Referidas práticas patrimoniais efetivadas pelos diversos tombamentos do órgão 

federal de gestão do patrimônio a partir da década de 1940 consolidaram uma forma de 

atuação que possibilitou que o conjunto arquitetônico colonial fosse alçado a Patrimônio 

Nacional. A institucionalização do Centro Histórico tem seu ápice com o tombamento federal 

do conjunto urbano feito pelo IPHAN em 1974. Essa ação legitimou as intervenções 

urbanísticas de revitalização do sítio histórico na década seguinte pelo poder público. 
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Arqueologia, Memória e Patrimônio Cultural: interfaces na construção da identidade 
 

Jacionira Coelho Silva** 

 
Resumo 
O processo de construção do conhecimento no âmbito da Arqueologia presentifica o passado 
e cria identidades para os povos pretéritos e possibilidades de identificação para os povos no 
presente. Nesse processo, a apropriação dos bens culturais arqueológicos implica em 
compromisso ético em duas instancias: a legal, com maior facilidade de controle pelo órgão 
público fiscalizador dos bens culturais da União, e a pessoal, que depende da postura do 
pesquisador diante do exercício da profissão. É nesse viés, o da ética do pesquisador, que se 
dá a construção ou até mesmo a desconstrução (sentido literal) de identidades de povos pré-
históricos.  
Palavras-chave: bens culturais – identidade – memória e ética 
 
Abstract 
The process of constuction of the knowledge in Archaeology brings the past to the present e 
creates identities for the past people and possibilities for the present ones. In this process, the 
appropriation of archaeological cultural possessions implies ethical commitment  in two 
instances: the legal one, which one has easier control by the inspector public institution of the 
Federal Government, and the private one, that depends on the researcher attitude toward 
professional practice. It is under the ethics of the researcher that occurs the construction or 
even desconstruction of the prehistorical people. 
Key words: cultural possessions - identity - memory  and ethics 
 

 

 

 

Introdução. 

A Arqueologia nas últimas décadas assumiu outros papeis que não somente o de 

resgatar vestígios do passado. Na medida em que esses vestígios passaram a ser denominados 

bens arqueológicos, bens culturais, sob a intervenção protecionista das políticas públicas, 

novas práticas sociais foram sendo introduzidas na arqueologia, exigindo que outras 

categorias profissionais se institucionalizassem, entre as quais a dos educadores patrimoniais, 

cujas atividades no momento atual, são ainda realizadas pela maior parte dos arqueólogos. 

A ascensão do patrimonio cultural entre os temas mais debatidos na 

contemporaneidade redimensionou o papel dos objetos arqueológicos e da Arqueologia, com 

base no tripé direito à cidadania, memoria e identidade cultural. Nas últimas décadas, a 

marcha ascensional do patrimonio se deu concomitantemente com as discussões em torno da 

globalização econômica, enquanto ameaça às identidades culturais nacionais.  

                                                 
*  Professora do Curso de Arqueologia da UFPI 
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Poerner retrata os primordios da preservação do patrimonio cultural, ao inventariar as 

perdas e ganhos da cultura nacional ao longo tempo, lembrando o tombamento de Ouro Preto 

em 1933, pelo decreto 22.928, de 12 de julho, e a inclusão na Constituição de 34, de um 

artigo que defendia o incentivo à cultura, a proteção do patrimonio cultural e a assistência ao 

trabalhador intelectual (1997:31).  Não menciona o Decreto-Lei de 25, que protegia os 

vestígios arqueológicos, sobretudo, os sambaquis, em fase de destruição pela exploração da 

cal. 

Relata, no entanto, o ato de D. André de Melo e Castro, conde de Galveias, como o 

primeiro ato de preservação patrimonial no país. Vice-Rei do Brasil em 1742, Melo e Castro 

defendeu o Palácio das Duas Torres, em Recife, construído por Mauricio de Nassau, contra a 

instalação de quartéis ordenada pelo Governador da Capitania de Pernambuco. Admoestou o 

Governador sobre o uso violento que os soldados fariam do edifício, demolindo-o, perdendo-

se “memoria tão ilustre”, como já acontecera a “outros edificios famosos”, só para poupar 

“míseros dez ou doze mil cruzados”, destinados aos novos quartéis. Por “um preço tão vil” 

iria se expor  e sepultar “na ruina dessas quatro paredes, a gloria de toda uma Nação” e 

arremata: “lhe será mais útil fabricar-se quartéis novos, do que bulir no Palácio das Duas 

Torres” (apud Poerner, id: 118). 

Era igualmente o primeiro ato de transliteração de um símbolo: o vencedor 

apropriando-se da memória do vencido, reconhecendo seu “engenho e arte”. 

 

1. Patrimônio cultural e identidade: interface da ética nas práticas sociais 

O patrimonio cultural se firmou no Brasil como fundamento concreto de identidade 

nas primeiras décadas do século XX, conseqüência do movimento de renovação cultural da 

Semana de 22. O repensar a cultura brasileira sacralizou os bens culturais como símbolos da 

cultura nacional. Corolário desse movimento foi a preocupação com o resgate e a 

preservação da memória, a proteção de bens públicos que se tornam novos símbolos, 

legitimados em textos legais, sob a égide de organismos internacionais ao longo do tempo 

(Silva e Rocha, 2004). Esses símbolos representam a nacionalidade brasileira, refundam a 

identidade nacional e abrangem desde os monumentos atuais, no sentido mais amplo que lhes 

atribui Le Goff (2003: 525-541), aos de tempos imemoriais, os pré-históricos. Leis e orgãos 

são criados posteriormente e, paulatinamente, têm suas funções estendidas. O patrimônio é 

preservado, suas categorias ampliadas, e grupos sociais e étnicos contemplados no tornar-se 

cidadão (Bastos, 2007), inserção social marcada pelos seus próprios bens. 
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Desde então, bens materiais e imateriais têm sido levantados, catalogados e 

estudados em todo o país. Busca-se produzir fontes documentais que justifiquem a 

monumentalização do patrimônio cultural (no sentido de lembrar, advertir de Choay, 

2001:17), sobre o qual recai o sentimento de pertencimento de determinada comunidade. 

A sacralização do patrimonio, contudo, na maioria das vezes acontece à revelia dos 

representados nessa simbologia. A institucionalização dos bens culturais, entre eles os 

arqueológicos e, em particular, os pré-históricos, redunda em ambiguidades que se 

manifestam mais, ou menos claramente, dependendo do grau de importância que lhe atribui a 

sociedade, do nível de representação adquirido. Trabalhar com esses bens implica em 

direcionar o envolvimento emocional da sociedade. Nesse aspecto, perguntamos: até que 

ponto podemos interferir na afetividade de um grupo, de uma comunidade, e dirigir seu apego 

emocional para um ou outro bem cultural? 

Os pensadores das práticas educativas patrimoniais vêm alertando com veemencia 

contra as ações que interferem com o pensar e o sentir das comunidades, e sugerem ações que 

promovam o repensar a propria cultura pelos grupos locais, sem uma imposição de valores. 

Entre eles, destaca-se Ana Mae Barbosa (1991), seguidora da pedagogia de Paulo Freire 

(1998) por sua vez participante das idéias da metodologia ação-interação que difundiu o 

conceito da Heritage. Para Barbosa o “entendimento de cruzamentos culturais”, intra e 

intergrupais em torno da diversidade cultural e racial, como motivo de orgulho e elevação da 

auto-estima dos grupos, favorecerá a apropriação da multiculturalidade brasileira com 

reconhecimento das diferenças e similitudes e o respeito pelo outro (1998: 93-4).  

 Horta et alii (1999), a partir de um conceito abrangente de Herança e de 

metodologia transdisciplinar para a educação patrimonial, preconiza o modelo das três 

vertentes: crítica, interação e auto-avaliação,  levando em conta qualquer evidência cultural e 

natural, material ou imaterial, seja “uma paisagem, um canto de pássaro, um parque, um sítio 

arqueológico, um centro histórico urbano, uma comunidade da área rural, um ritual, saberes 

populares”..   

Para essas autoras, os fenômenos culturais são fontes primárias do conhecimento, 

processo ativo que leva à apropriação e valorização da herança cultural; a educação 

patrimonial é instrumento de alfabetização cultural e práxis humanizadora, com a inclusão 

sócio-cultural dos grupos numa sociedade multicultural; consideram essa prática educativa na 

interface com a preservação do meio ambiente; e a transdisciplinaridade como parte de um 

processo permanente e sistemático no âmbito educacional, formal e informal. Acompanhando 
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P. Freire, defendem praxis educativas criadoras de referencias identitarias por indivíduos e 

pela sociedade, a partir do conhecimento de si mesmos. 

 

2. Patrimônio cultural, cidadania e memória: a interface com a gestão pública 

O tema cidadania, desde a aprovação da Constituição Brasileira de 1988, vem 

permeando as políticas públicas, através de atos que buscam alijar da memória nacional o 

período de exceção vivido pela sociedade brasileira até então. O contentar as comunidades 

conferindo-lhes ocasiões de elevação da auto-estima, passou a permear bens e práticas 

culturais erigidas em monumentos da cultura nacional. Construir uma nova cidadania 

implicava injetar-lhe novo ânimo, criar-lhe uma identidade nova, portadora de novos 

significados e valores. A principio, apenas edificações faustosas eram tombadas. Lentamente 

outros monumentos foram sendo objetos de proteção nas três instancias administrativas, a 

pedido das comunidades. No bojo desse fazer memória-identidade, foram incluidos os 

patrimonios naturais, atualmente considerados culturais (Resewitz, 2004; Leff, 2002), fazendo 

parte das duas categorias (Silva e Rocha, 2004). 

Contudo, nem sempre o tombamento de monumentos atendia às reivindicações de 

grupos. À revelia das comunidades, “sem uma relação com o tempo vivido e com a 

memoria”, portanto sem sua “função antropológica” (Choay, 2006:18) não alcançava a 

legitimação popular e, ao contrario do que se pretendia, sabia-lhes como uma imposição, 

como monumentos memoriais, não como os afetivos construidos pela memoria (Riegl, 1984). 

Assim como o conceito de monumento só foi cristalizado quando a proposta de conservação 

veio junto com a identificação (Choay, 2001:14), a preservação pela população de um bem 

patrimonial instituído pela gestão pública só acontece com a aceitação afetiva desse bem, ou 

ao menos quando lhe atribui um significado particular. 

Dessa forma, no âmbito do patrimônio cultural, a preservação adquire uma dimensão 

social ao interferir nas identidades locais, nas suas preferências, nos seus valores. Nessa 

encruzilhada de interesses da gestão pública e da coletividade, assoma a ética daqueles que 

detêm o poder legal e/ou o poder do conhecimento. 

A memória, por outro lado, é uma construção coletiva e por isso sofre ação das 

forças sociais, nas suas dimensões imaterial e a-temporal. No decorrer da interação 

pesquisador-agente educacional e comunidades, a memoria, tanto pode ser feita, quanto 

revivida, quando algumas manifestações culturais em vias de desaparecimento são 

relembradas e os portadores da memória desse patrimonio podem se sentir estimulados em 

mantê-las vivas.  
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É nesta fase de interação que Bourdieu (1991) sugere o exercício de uma estrita 

vigilância metodológica por parte do pesquisador-agente educacional a fim de não se deixar 

envolver pelas “representações ingênuas do descobrimento”, mantendo uma atenção metódica 

ao inesperado. Contudo, na observação metódica e na análise dos relatos dos quadros de vida 

ou de cenas diarias é de fundamental importância não esquecer que o cotidiano é denso e deve 

ser analisado nos seus detalhes. Olhar no detalhe, numa relação de proximidade, nunca de 

cumplicidade, mas de permanente estranhamento, é sem dúvida uma questão de método que 

exige o exercício do olhar “microscópico”, ao qual se refere Walter Benjamin (1986). Enfim, 

a atitude ética do pesquisador é de fundamental importancia na abordagem dos costumes 

locais, a fim de não interferir diretamente na auto-identificação das comunidades. 

Como se tem observado, o fazer memória acontece no cotidiano das populações, mas 

estas não se apercebem que suas práticas constituem uma identidade e que esta identidade só 

existe, porque existem outros grupos populacionais com práticas diferenciadas. A práxis da 

ação-interação não só possibilita aos grupos e indivíduos a percepção do fenômeno, como os 

ajuda a encontrar o seu lugar  no sistema social mais amplo e, ao mesmo tempo, a serem 

localizados (identificados) pelos “outros”. 

A descoberta de que seus saberes, seus fazeres, seus costumes, suas tradições 

constituem um corpus patrimonial da maior significancia para o restante da região e do país, e 

são símbolos de uma identidade propria, diferenciada dos vizinhos, proporciona-lhes a auto-

confiança que lhes confere a cidadania.  

 

3. O oficio de arqueólogo, patrimonio arqueológico e a construção de identidade 

Outra interface ética perceptível ocorre por motivos análogos, porém não 

semelhantes, na relação do arqueólogo com o seu material de estudo. A ética é o ponto de 

convergência dos atores do fazer ciencia e do instituir patrimônio, com o corolario de sua 

divulgação em um meio social que o desconhece como símbolo.  Esses atores se norteiam em 

dispositivos legais, mas são igualmente cidadãos com suas especificidades simbólicas, suas 

memórias particulares. O olhar o “outro” difere do olhar-se a si mesmo, ao seu grupo, a seu 

lugar. Os arqueólogos, ao resgatar a memória de grupos que se perderam no tempo, dos quais 

só restam fragmentos, fazem escolhas, tomam decisões, a subjetividade permeando a 

valoração dos bens coletados. Ultrapassam os demais agentes institucionalizadores da cultura 

da sociedade atual na “criação” de identidade: fundam a memoria de povos extintos. O 

distanciamento entre o passado e o presente facilita-lhes esse processo. Reconstroem 
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processos sociais, culturais e cognitivos a partir de fragmentos da cultura material de povos já 

desaparecidos, no caso da arqueologia pré-histórica. 

No âmbito da Arqueologia, a identidade construida subjetivamente num meio social 

relacionada a aspectos particulares de uma determinada época e espaço resulta do processo de 

construção do conhecimento na presentificação do passado. Atribuida a povos pretéritos, 

possibilita a identificação das populações atuais. Por outro lado, a apropriação dos bens 

culturais arqueológicos no processo do conhecimento implica em compromisso ético em duas 

instancias: a legal, com maior facilidade de controle pelo órgão público fiscalizador dos bens 

culturais da União, e a pessoal, que depende da postura do pesquisador diante do exercício da 

profissão. É nesse viés que muitas vezes se dá a construção ou mesmo a desconstrução de 

identidades dos povos pré-históricos.  

A abordagem do “construir” memória de povos extintos é de inteira responsabilidade 

do arqueólogo e cabe ao pesquisador, por si mesmo, impor-se um compromisso de vigilância, 

de postura moral e ética. Para atos falhos, não abrangidos nas leis de proteção ao patrimônio 

arqueológico, a única sanção que pode sofrer é a censura dos pares. Uma das obrigações no 

exercício dessa profissão é “a devolução social do conhecimento científico sobre a pré-

historia... [como] uma questão de ordem ética e moral para os produtores de ciencia dessa 

area” (Silva, 2003:2).  

 A expressão devolução social começou a surgir em meados da década de 90 

passada, nos relatórios de equipe de pesquisadores do Nordeste, que timidamente esboçavam 

práticas de educação patrimonial, atuando como agentes sociais. Para Silva, devolução ou 

inserção social, só se concretiza se o arqueólogo participa “na elaboração da autoconsciência 

de uma comunidade, fundamentada no conhecimento da pré-história como representação 

coletiva”, Ou seja, a internalização de um sistema de significados simbólicos proporcionaria 

uma identidade à população, posicionando-a socialmente entre as demais e elevando-lhe a 

auto-estima (2003:3). 

Em suma, a prática científica permite a instituição concreta dos vestígios 

arqueológicos como bens culturais, patrimoniais e representativos da identidade cultural das 

sociedades desaparecidas, símbolos de grupos culturais, culturas ou sociedades do passado, 

das quais as contemporaneas se sentem herdeiras. A práxis científica com base nesse suporte 

ideológico, difundida por organismos internacionais, preocupados com a preservação da 

memória e patrimônio cultural da humanidade (OEA, UNESCO, ICOMOS, ICCOM) desde a 

metade do século passado, repousa, portanto, na práxis tecnológica e social de grupos 
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humanos desaparecidos, o que faz desses vestígios enquanto objeto de estudo, signos de 

presentificação de um passado dos quais as sociedades atuais se apropriam. 

Nesse processo, a mediação de um segundo componente faz-se presente, o espaço 

utilizado por ambos os grupos, os do passado e os do presente. A identidade atribuída aos 

restos culturais produzidos no passado dá lugar a que se crie uma identidade para os homens 

modernos, como herdeiros do espaço que os artesãos desaparecidos ocuparam, enquanto seus 

remanescentes, descendentes ou responsáveis pela preservação de sua memória.  

No momento em que se desenvolve um processo de globalização, a xenofobia que se 

instala obscurece o entendimento de que identidade se constrói com valores, muitos deles 

esquecidos ou escondidos, camuflados na memória da coletividade, à espera que sejam 

resgatados por uma arqueologia do social bem conduzida. Mais do Arqueologia Pública, essa 

construção de identidade deveria denominar-se exatamente Arqueologia Social. 

Os arqueólogos no Brasil, como de resto, no mundo, têm a imensa responsabilidade 

de constituir patrimônio, criar memoria e símbolos identitários para populações extintas, que 

ultrapassem a distancia temporal e aportem no presente com a carga emocional necessária à 

sua aceitação pelas populações contemporaneas, assegurando sua preservação. 

Enfim, Arqueologia e identidade se sustentam nas práticas científicas, produtoras de 

patrimônio, e sociais, geradoras de cidadania. 

 

(Em memória da arqueóloga Alice Aguiar e do historiador Armando Souto Maior) 
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Projetos em disputa num projeto de Estado: relações políticas no sul de Moçambique 
(1907-1922) 

 
 

Fernanda do Nascimento Thomaz* 
 

Resumo: Durante o processo de consolidação do Estado colonial português no sul de 
Moçambique – no final do século XIX e início do XX – havia diferentes interesses em 
disputa. Entre esses interesses, cabe realçar o proposto por um grupo de “africanos”. 
Descendentes de europeus e africanos ou somente de africanos (que se auto-identificavam 
como filhos da terra), esses indivíduos reagiam à crescente chegada de colonos vindos da 
metrópole e o empenho do Estado para estabelecê-los na região. Nesse contexto se constrói 
um campo de disputa por benefícios econômicos e políticos em Moçambique tanto dentro da 
própria estrutura do governo que ali estava se consolidando quanto entre os filhos da terra e a 
administração colonial. É sobre o estabelecimento dessa administração colonial que versa 
essa apresentação.    
 
Palavras-Chaves: Moçambique, colonialismo, poder. 
 
Abstract: During the Portuguese colonial State process of consolidation in Southern 
Mozambique – late 19th century and early 20th century – there were different interests in 
conflict. Among these interests, is important to highlight the one proposed by a specific group 
of “Africans”.  Europeans and Africans descents or just Africans descents (that self-identified 
as filhos da terra), these individuals reacted to the increasing Metropolitan colonial arrival as 
like as the Portuguese State commitment to settle them in the region. In this context, it makes 
a conflict field for economical and political benefits in Mozambique both in Government 
structure that was in consolidation process and between filhos da terra and colonial 
administration. It is about this colonial administration that discourse this presentation. 
 
Keywords: Mozambique, colonialism, power. 
 
 

Aos dezenove dias do mês de agosto de 1922, o editorial do jornal O Brado Africano 

anunciava o falecimento, em Lourenço Marques1, do jornalista João dos Santos Albasini. No 

anúncio mostrava que a despedida deste “ente querido” contava com cerca de 5.000 pessoas. 

Dentre elas, estava a maior parte da imprensa local, a enorme presença dos chamados 

assimilados e indígenas2 e, ainda, a visita de alguns representantes do Estado colonial 

português em Moçambique. 3 Antes de tudo, seria interessante pensar se em uma sociedade 

colonial, extremamente marcada por hierarquias sócio-raciais, seria o morto, de um funeral 

                                                 
*  Doutoranda em História pela Universidade Federal Fluminense. 
1  Província ao extremo sul de Moçambique. 
2  Assimilado e indígena constituíam categorias sócio-jurídicas criadas pela administração colonial a fim de 

justificar, submeter e categorizar os africanos. Oficialmente, sob forma da Portaria Provincial Nº 317, de 9 de 
Janeiro de 1917, publicada no Boletim Oficial n° 02/1917, se tornou conhecida como Portaria do Assimilado 
ou Alvará do Assimilado, que dividia a sociedade em três categorias sócio-jurídicas: o assimilado, que era o 
africano “civilizado”; o indígena, o africano não “civilizado”; o não indígena, o europeu. 

3  O Brado Africano, 19 de agosto de 1922. 
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tão movimentado e requisitado, um negro ou um branco? Seria um agente da administração 

colonial portuguesa ou um colonizado? Será que personalidades do Estado prestavam 

condolências aos “naturais” de Lourenço Marques? 

Para trilharmos um pouco mais esse caminho, João Albasini era descendente de 

negociante português e da aristocracia Khossa de Magude4. Foi, ainda, jornalista-fundador 

dos jornais O Africano e O Brado Africano, além de presidente do Grêmio Africano de 

Lourenço Marques, agremiação que tinha ambos os jornais como seu porta-voz.5 Sobre esses 

periódicos, é importante ressaltar que o jornal O Africano foi fundado, em 1908, por um 

grupo social constituído por “africanos” pretos e mestiços, descendentes das povoações locais 

– tais como os tsongas, bitongas, chopis e macuas – e de europeus e asiáticos, que se auto-

reconheciam como filhos da terra. O periódico foi propriedade dos irmãos João e José 

Albasani até 1918, quando fundaram outro jornal, O Brado Africano neste mesmo ano. 

(ZAMPARONI & SOARES, 1983: p.1) 

Cabe observar que, neste contexto, as instituições coloniais estavam sendo erguidas 

com a crescente entrada dos europeus nas áreas colonizadas, de modo que as melhores 

oportunidades de empregos públicos e privados eram destinadas aos brancos que chegavam. 

Diante desse quadro, considerando-se cidadãos portugueses, os filhos da terra de ambos os 

jornais indignavam-se com o abandono e a exigüidade de oportunidades proporcionadas pelo 

governo português. Se o Estado não os protegia, os próprios portugueses brancos menos 

ainda. Apesar de ter que amar a mesma pátria, adorar o mesmo Deus e guiarem-se pelas 

mesmas leis, reclamavam que os brancos os desprezavam e não os consideravam como 

concidadãos de outro hemisfério. Alegavam, ainda, que o Estado criava leis que os 

escorraçavam e os metropolitanos os desconsideravam como conterrâneos porque o português 

da colônia era de côr.6 Com isso, os filhos da terra defendendo sua posição de portugueses 

coloniais, colocavam-se como os responsáveis pelos cuidados e atenção para com os 

indígenas, sempre partindo do argumento de que seu objetivo era tirá-los da ignorância 

                                                 
4  Khossa era um povo africano. Magude é uma região que fica ao norte da antiga província de Lourenço 

Marques – atual Maputo.  
5  Cabe aqui explicar um pouco mais sobre a ascendência e a vida de João Albasini. Este foi neto de caçador e 

negociante português, de ascendência italiana, e de uma africana Khossa de Magude. Seu pai, que era mulato, 
casou, por sua vez, com a filha do régulo Maxaquene, de Ka-Mfumo, com quem teve quatro filhos, sendo 
João Albasini fruto dessa união. Como filho da aristocracia local, João Albasini estudou somente as primeiras 
letras em uma missão católica em Lourenço Marques. Trabalhou como auxiliar de despachante, conseguindo, 
em seguida, sua própria banca. Além disso, foi funcionário dos Caminhos de Ferro de Lourenço Marques, 
exercendo a função de fiscal dos serviços indígenas até seus últimos dias de vida. 

6  (manuscrito).� O Africano, 07 de abril de 1909. 
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primitiva.7 Sua postura era de “autênticos representantes dos indígenas”, em decorrência de 

sua “origem” local – africana. 

Retornando ao anúncio do jornal, é importante enfatizar que as bandeiras que Albasini 

levantava em vida não deixaram de estar presentes em seu funeral: a de cidadão português e a 

de representante dos “africanos”. Isso explica o fato de em meio aos presentes estarem 

europeus e africanos - assimilados e indígenas. Outra questão a ser abordada é que, ainda que 

sob a égide colonial, a presença de representantes do Estado colonial demonstra as relações 

políticas que Albasini tivera em vida, que em alguns momentos foram de combate e, em 

outros, de negociação.  

A partir dessas pequenas informações sobre a pessoa de João Albasini, analisaremos, 

neste artigo, a presença do Estado colonial português dentro de um jogo de disputa por 

benefícios econômicos e políticos no sul de Moçambique, envolvendo determinados 

indivíduos da sociedade laurentina.  

 

A expansão do Estado colonial  

No contexto em que comentamos o funeral de João Albasini havia uma presença 

crescente do Estado colonial na região de Moçambique, que, por sua vez, era uma 

conseqüência direta da expansão imperialista que, se quisermos usar de um rigor extremado, 

poderíamos situar no período compreendido entre as três últimas décadas do século XIX e o 

início da Primeira Guerra Mundial. Foi denominada pelo historiador Eric Hobsbawn de Era 

dos Impérios. Impérios não somente porque estavam se constituindo em um novo 

imperialismo, mas também porque fora um período da história mundial que um número maior 

de governantes autodenominavam-se como imperadores. A maior parte do mundo, com 

exceção da Europa e da América, foi dividida em territórios sob governo direto ou sob 

dominação política indireta de um ou outro Estado de um pequeno grupo. (HOBSBAWN, 

1988: pp. 87-88)  

Nessa disputa, Portugal participou das negociações, não como um exuberante 

“império”, mas alegando sua presença “histórica”, supostamente iniciada no século XVI.  

Assim reivindicava seu direito ao território africano. (UZOIGWE, 1991: pp. 43-67; 

CLARENCE-SMITH, 1990). Sem recursos financeiros e bélicos comparáveis às demais 

nações interessadas no continente africano, restava a Portugal pleitear a sua parcela no 

território como sendo um dos principais empreendedores da “colonização”, em função do que 
                                                 
7  O Africano, 07 de abril de 1909; O Brado Africano, 4 de abril de 1921, 7 de maio de 1921, 17 de maio de 

1924.  
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realizou há séculos. Com essa crise que vivia Portugal, surgiram motivações que fizeram 

renascer o interesse português sobre suas colônias africanas, principalmente Angola e 

Moçambique. (ALEXANDRE, 1979. pp. 93-95). 

 Em Moçambique, o atrativo era o crescente fluxo migratório de africanos do sul de 

Moçambique para trabalhar nas minas do Transvaal, na atual África do Sul. No decorrer da 

segunda metade do século XIX. O fornecimento de mão-de-obra para o Transvaal possibilitou 

um novo atrativo econômico a partir da entrada de capital estrangeiro no sul da região de 

Moçambique. Com isso, o porto de Lourenço Marques passara a ser o mais movimentado de 

Moçambique, abastecendo as regiões não litorâneas da costa oriental do continente, como as 

Rodésias, por exemplo, e o próprio Transvaal. (ROCHA, 2002: p. 89; ZAMPARONI, 1998: 

p. 26; COVANE, 1989: p. 526).  

 Esse atrativo empreendimento na região e os interesses internacionais propiciaram o 

impulso à expansão da administração colonial no sul de Moçambique, que fora, 

paulatinamente, sendo delimitada geográfica e politicamente como um território submetido a 

Portugal.8 

 

 O último monarquista no poder colonial 

 A partir desse contexto colonial, precisamente nos últimos anos da monarquia 

portuguesa9, chegava ao poder executivo do governo geral de Moçambique, o oficial militar 

Freire de Andrade. Este foi considerado um dos expoentes do processo militar de implantação 

do colonialismo português no sul de Moçambique.10  

No decorrer dos 4 anos que fora Governador-Geral, Freire de Andrade foi o 

representante político que ganhou mais adeptos. Sua postura em relação às obras públicas, 

melhorias salariais e educação suscitou elogios vindos não somente dos colonos brancos, 

                                                 
8  Desta forma, Moçambique passava a ser, paulatinamente, administrado por diferentes instâncias 

administrativas do Estado colonial português, com sete distritos, que seguiam da seguinte forma: a instância 
executiva da colônia era o governador geral (ou o comissário), que era responsável por toda a colônia de 
Moçambique; os governadores do distrito administravam em seus respectivos distritos todos os indivíduos, 
sem distinção; enquanto as outras instâncias, mais locais, do governo colonial preocupavam-se com os 
assuntos em relação aos chamados indígenas ou aos europeus, tanto que a administração da circunscrição e os 
postos administrativos concerniam aos indígenas, bem como a administração do conselho e as freguesias 
responsabilizavam-se pelos assimilados e europeus. 

9  A monarquia portuguesa tem seu fim em 1910, quando instituída a república. 
10  Interinamente, governou o distrito de Lourenço Marques e foi chefe de Gabinete do Comissário Régio, 

chegando a ser nomeado Governador-Geral de Moçambique, em 1906, até a proclamação da República 
Portuguesa em 1910.� Certamente pelo fato de ser um monarquista, não permaneceu no posto de poder 
executivo da província. Temia-se que um representante monárquico fosse causar problemas para o governo 
que se erguia em Portugal. 
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funcionários e agricultores brancos como também os filhos da terra,11  principalmente o 

grupo católico do Grêmio Africano.12 

Conseqüentemente, essa simpatia também alcançara João Albasini. O crescente papel 

tanto do jornal O Africano quanto do Grêmio Africano, como defensores dos indígenas, 

provavelmente favoreceu a aproximação do governador geral a João Albasini, mas o fator 

decisivo para esse contrato mais estreito foi a crise no transporte ferroviário vivida em 

Lourenço Marques. Nos finais da primeira década do século XX, a contratação da mão-de-

obra nos Caminhos de Ferro de Lourenço Marques conheceu o caos. Os trabalhadores 

africanos resistiam aos baixos salários, fugindo ou fazendo greves; novos trabalhadores eram 

recrutados em Inhambane ao invés dos de Lourenço Marques, mas nem sempre essa estratégia 

respondia da forma desejada.13 É diante desse impasse que Freire de Andrade, não 

encontrando solução para o problema, procurou João Albasini. Reconhecendo sua 

popularidade entre os indígenas, o governador Freire de Andrade propôs ao diretor do Grémio 

Africano ocupar o cargo de fiscal da secção dos indígenas. Albasini não demoraria a aceitar o 

convite, tornando-se funcionário do Estado colonial – mais precisamente dos Caminhos de 

Ferro. Como o próprio Albasini defendera, ele fora convocado por ter sido considerado a 

pessoa mais apropriada para ocupar tal função.14  

Sobre esse incidente, o pesquisador José Moreira alega que o governador usou o mais 

prestigiado membro da comunidade assimilada, o jornalista João Albasini, com o intuito de 

controlar com mais vigor, o setor portuário da classe trabalhadora negra – iniciando uma 

domesticação do jornalista. (MOREIRA, 1997: p. 45). De fato, a negociação com João 

Albasini foi uma estratégia utilizada para neutralizar a resistência dos trabalhadores africanos, 

além de tirar a responsabilidade da aplicação de medidas disciplinares aos trabalhadores 

africanos dos ombros do Estado. No entanto, podemos reconhecer que o inteligente presidente 

do Grémio Africano não daria, simplesmente, ponto sem nó. Seguiu, certamente, seus 

interesses mais pessoais do que coletivos, beneficiando-se com o cargo de funcionário 

público que passara a ter, mas, como o próprio Albasini afirma, conquistou espaço em outras 

dimensões do campo político:  

  

 

                                                 
11  O Africano, 7 de abril de 1909. 
12  Freire de Andrade defendia a educação religiosa, especificamente católica. 
13  O Africano, 18 de julho de 1914. 
14  O Africano, 05 de janeiro de 1912. 
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Se hoje a confiança é grande no interior e se o preto corre pressuroso para os 
Caminhos de Ferro de Lourenço Marques d’esta glória me orgulho, pois se deve 
esse melhoramento à minha, hoje deprimida pessoa [...]. (João Albasini, Cartas, s/d 
Apud MOREIRA, 1997: p. 45) 
 

 

 Parece contraditória, à primeira vista, atitude de Albasini, afinal como conciliar o 

cargo de fiscal dos serviços indígenas na Ponte Caiz e no Caminho de Ferro, com sua 

trajetória de críticas em relação às políticas de opressão e de discriminação da administração 

colonial aos indígenas. Um argumento em sua defesa é admitir que ciente da fragilidade do 

Estado colonial, o presidente do Grémio Africano nada mais fez que negociar e se impor 

frente a essa relação conflituosa, a partir de seus interesses individuais. Além disso, essa 

negociação pode ter sido um meio encontrado pelo filho da terra para demonstrar a sua 

importância na sociedade colonial laurentina, bem como de buscar uma relativa legitimidade 

do grupo que fazia parte, inclusive do próprio grêmio.  

Com toda essa especulação, uma afirmação é evidente na postura não somente de João 

Albasini como também dos filhos da terra de O Africano. Esses indivíduos tinham plena 

consciência das estratégias estatais, e que estas não concerniam, simplesmente, a um regime 

ou outro, mas aos agentes que geriam o Estado e a lógica colonial. Sobre isso, dois temas 

podem nos ajudar a decifrar os objetivos e algumas as táticas dos filhos da terra: educação e 

eleições. 

 

 Educação: laços de um acordo 

Passados onze anos da proclamação da República Portuguesa, os filhos da terra não 

percebiam mudanças favoráveis aos seus pleitos. Pelo contrário, diversos problemas foram 

agravados, especialmente a intensificação das políticas de excepção aos africanos como, por 

exemplo, a Lei da Chapa15 e o Alvará do Assimilado, respectivamente datados entre 1913 e 

1917. (ZAMPARONI, 2002: p. 292) 

 Em meio a estas questões, no aparelho burocrático colonial passava a ocupar, em 

1921, o alto comissariado de Moçambique o republicano “histórico” Brito Camacho. Durante 

os dois anos que esteve em Lourenço Marques, Brito Camacho estabeleceu relações políticas 

especiais com os filhos da terra. Sua aproximação com João Albasini baseava-se na 

                                                 
15  Em 1913 foi aprovada uma lei pelo governo colonial português para obrigar os indígenas não enquadrados no 

sistema trabalhista português ao trabalho compelido e ao pagamento de uma taxa. Desta forma, o indígena era 
obrigado a seguir as determinações legais e ainda comprová-la a partir da utilização de uma chapa, que 
continha a carga horária de trabalho e o nome do empregador; o que o isentava do trabalho forçado e 
agressões físicas e psicológicas. 
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convergência de perspectivas sobre a instrução e educação dos indígenas. 16 Isso o 

possibilitou fazer uso do exercício do poder executivo, criando duas escolas: uma feminina; 

outra masculina, conhecida como Escola Agrícola de Umbeluzi.17 A pedido da direção do 

Grémio Africano.18 Não somente João Albasini como também outros membros do Grémio 

Africano manifestavam expressiva gratidão ao Alto Comissário, considerando-o promotor de 

medidas altamente patrióticas e a favor do nativo.19    

Vale rapidamente ressaltar que os constantes pedidos de verba, manutenção e 

abastecimento nas escolas eram freqüentemente atendidos pelo Alto Comissário. Após o 

governo de Brito Camacho, esses pedidos do Grémio Africano, referentes à manutenção das 

escolas, fizeram eco no vazio, muitas vezes não encontrando nem mesmo qualquer resposta 

dos governadores que o procedeu.20  

Preocupados com a instrução e educação dos indígenas, os associados do Grémio 

Africano levantavam essa bandeira em defesa da maioria dos “africanos”. Por reconhecer-se 

como “portugueses”, acreditavam que ser “patriota” era preocupar-se com a instrução dos 

indígenas. A instrução era entendida como caminho para o desenvolvimento dos indígenas e 

da pátria.21 Acreditavam também que a civilização era um patamar a ser alcançado pelas 

sociedades e a única forma de consegui-la seria através da instrução e da educação. Essa 

concepção de “educação” e “instrução” estava baseada nas teorias iluministas, valorizando a 

“razão” como o caminho para o desenvolvimento do indivíduo. (SCHWARCZ, 1993: p. 58). 

Desta forma, os filhos da terra, instruídos pela educação ocidental, pelos modelos de arte e 

cultura do colonizador, estavam projetando o funcionamento da prática de ensino aos 

indígenas. 

Os filhos da terra, por sua vez, percebiam a instrução como uma responsabilidade 

social e não como um atributo realizado pelo próprio indivíduo. É nessa senda que os filhos 

da terra compreendiam os problemas sociais, tal como a “condição do indígena”, como um 

resultado dos interesses da sociedade colonial. Assim, segue a maioria dos discursos, 

                                                 
16  AHM – Governo Geral, Cx. 108. Ofício da presidência do Grémio Africano de Lourenço Marques ao Alto 

Comissário da República na Província de Moçambique – Lourenço Marques, 16 de dezembro de 1921. 
17   Secretaria Provincial do Interior, decreto no. 119. 
18  AHM – Direção dos Serviços de Administração Civil, Secção “A”, Cx. 3. Decreto 199, 05 de novembro de 

1921 – Alto Comissariado da Província de Moçambique / Secretaria Provincial do Interior. 
19  AHM – Governo Geral, Cx. 103. Ofício da presidência do Grémio Africano de Lourenço Marques ao Alto 

Comissário da República na Província de Moçambique – Lourenço Marques, 19 de julho de 1922. 
20  Ibid. 
21  O Africano, 16 de março de 1909. 
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acusando o Estado colonial de ser o principal responsável pela falta de instrução na 

sociedade, ao não cumprir o seu papel de fornecedor de educação pública e gratuita.22  

Entretanto, esta defesa estava imbricada a outras questões. Adeptos da instrução com 

orientação prática, os filhos da terra acreditavam que o ensino de artes e ofícios era o 

método ideal para tornar a educação indígena útil para as populações locais. Além de ensinar 

a ler, escrever e contar, as escolas primárias deveriam utilizar, principalmente, práticas 

docentes na agricultura, bem como em outros meios de trabalhos manuais ligados à 

“realidade” dos indígenas. 23 Apesar dessa defesa, os filhos da terra também acreditavam que 

a instrução indígena deveria ter limites, enquanto, a educação primária, o ensino da 

agricultura, a carpintaria e práticas domésticas deveriam ser direcionadas a uma extensa 

parcela da população local.24 

O tema da educação permite observar como os filhos da terra consideravam-se 

homens civilizados, responsáveis por reivindicar melhores condições de vida para os 

indígenas, uma vez que estes careciam de atributos “educacionais” para conduzirem tal pleito. 

O que nos permite ressaltar como essa posição de “intermediário” era de extrema 

conveniência para os filhos da terra, colocando em dúvida que, entre seus objetivos, estivesse 

a proposta de contribuir para a formação de uma grande parcela de pessoas, o que, 

evidentemente, poderia ameaçar sua condição social, ampliando a competição, em especial no 

que diz respeito aos postos de trabalho. Já bastava a presença de colonos portugueses a 

disputarem os privilégios que os filhos da terra possuíam anteriormente. Portanto, caberia 

instruir os indígenas para serem trabalhadores voltados para vender sua força de trabalho e 

não engrossarem a camada social dos chamados civilizados.  

Por último, vale reforçar que as negociações de Brito Camacho com o grupo do 

Grémio Africano pautaram-se, quase que exclusivamente, pelo tema da educação. Afinal, 

respaldar os interesses de João Albasini para a criação de escolas não traria nenhum rombo 

aos cofres da administração colonial, além de implementar políticas que o próprio Alto 

Comissário acreditava serem importantes para angariar, cada vez mais, recursos de 

Moçambique. Em outras palavras, embora as atitudes de Brito Camacho possam deixar 

transparecer apoio às aspirações emancipatórias dos indígenas, elas respaldavam o domínio 

sobre estes e os preparavam para serem ainda mais explorados. Para completar o quadro 

esboçado, podemos antecipar, como será abordado mais à frente, que, quando da 

                                                 
22  O Africano, 16 de março de 1909. 
23  O Africano, 16 de março de 1909. 
24  O Africano, 2 de setembro de 1911. 
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possibilidade de João Albasini fazer parte do governo, esta opção não foi aceita pelo Alto 

Comissário, o qual realizou manobras para não permitir a inserção de um filho da terra no 

Estado colonial português. 

 

Das eleições em Lourenço Marques 

Surge uma novidade no cenário político de Moçambique em 1921. A novidade era um 

filho da terra candidatar-se a deputado por Moçambique. Este, por sua vez, era João Albasini. 

E o que nos interessa questionar é: o que motivou o ilustre João Albasini a participar das 

eleições?  

O primeiro motivo para João Albasini tentar se inserir no parlamento português foi a 

dificuldade de diálogo apresentada entre o Grêmio Africano e o Partido Socialista de 

Lourenço Marques. Este partido dificultava, em 1919, a inserção dos negros e mestiços no seu 

corpo de reivindicações.25 Em contrapartida, a situação em Lisboa era um tanto diferente, 

visto que os socialistas metropolitanos tiveram uma maior receptividade ao ilustre filho da 

terra que ali estivera. Na viagem que João Albasini fez a Portugal, em finais de 1919, 

percebera que tinha mais espaço e interlocução com o Congresso Socialista, que se 

apresentava em defesa dos indígenas (além de seus próprios interesses), do que com os 

socialistas de Lourenço Marques.26  

Como já previsto, esse desentendimento, com os socialistas de Lourenço Marques, foi 

agravado quando João Albasini candidatou-se a deputado por Moçambique. A partir daquele 

momento, o Grémio Africano já não era uma associação voltada simplesmente para contestar 

as mazelas da administração colonial, mas aparecia como um grupo interessado em participar 

da vida política da colônia.27 (MOREIRA, 1997: p. 170; ZAMPARONI, 1998: p. 211; 

ROCHA, 2002: p. 299). 

Contudo, esse processo eleitoral ocorrera de forma bastante conturbada, com três 

votações anuladas. Já no primeiro cancelamento, João Albasini desiste da candidatura, mesmo 

conseguindo o segundo lugar nas eleições com 157 votos.28 Seguindo esse exaustivo processo 

                                                 
25  O Partido Socialista de Lourenço Marques era composto, em sua maioria, pelo “operariado branco”.  
26  O Brado Africano, 23 de Outubro de 1920.  
27  Além das dificuldades de aproximação com os socialistas laurentinos, João Albasini estava ciente da 

visibilidade que tal candidatura lhe proporcionaria, bem como dos direitos políticos que a Constituição da 
República Portuguesa de 1910 lhe assegurava. Nela constava que todo cidadão português tinha o direito de ser 
eleitor, conquanto tivesse mais de 21 anos, residisse na colônia e dispusesse de contribuições diretas ao 
Estado.� Sua atitude explicitou que a Portaria do Assimilado impôs a necessidade do “africano” dispor de um 
alvará para legitimar sua condição de eleitor e elegível, o que já estava garantido na Constituição. 

28  Com a eleição marcada para o dia 7 de setembro de 1920, mas só terminando em 21 de agosto de 1921. A 
primeira votação foi anulada em função da acusação de que os jornais operários de Lourenço Marques e de 
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eleitoral, a quarta, e última, tentativa ocorreu, mas fora acompanhada de uma manobra 

eleitoral para a angariação de votos. Essa manobra funcionou da seguinte forma: na véspera 

da votação, foi publicado no Boletim Oficial uma nova portaria29 que tinha por princípio a 

revogação da portaria do assimilado,30 àquela que estabelecia um estatuto, para os africanos 

“ilustrados”, diferenciado ao dos “cidadãos portugueses”. (MOREIRA, 1997: p. 182). 

Vale ressaltar que a Portaria do Assimilado era recusada pelos filhos da terra desde a 

aprovação do Estatuto de 191731 e, por sua vez, o Grémio Africano não deixou de ser opor às 

disposições legais para tornar-se assimilado ao europeu. Muito pelo contrário é essa 

oposição, esse descontentamento dos filhos da terra que motivou João Albasini a viajar a 

Lisboa, em 1919, acreditando que em Portugal poderia negociar a revogação do estatuto do 

assimilado diretamente com o Estado metropolitano. Surge dessa idéia o interesse de João 

Albasini em mobilizar a opinião pública portuguesa, através do jornal socialista O Combate, 

bem como aproximar-se da Liga Africana32 para viabilizar a aprovação do decreto, nº. 

7151,33 que revogaria a Portaria do Assimilado. (ZAMPARONI, 1998: p. 481; MOREIRA, 

1997: p. 79). Apesar de todo esforço de João Albasini, esse decreto foi anulado com apoio 

dos administradores coloniais de Moçambique, e repudiado por eles, especialmente Brito 

Camacho.  

Retornando à manobra eleitoral, era notória a reação dos filhos da terra face à portaria 

do assimilado. Com isso, o novo componente era o uso da portaria como proposta de 

campanha eleitoral por um candidato filho da terra. No entanto, a manobra política nunca 

esteve fora do alcance dos colonizadores. Após a repercussão da viagem de João Albasini a 

Lisboa e seu expressivo número de votos recebidos, quando da primeira eleição, foi percebido 

pelo governo que o voto dos filhos da terra (dos assimilados) tinha um peso significativo em 

Lourenço Marques. Portanto, foi publicada uma portaria um dia antes da última votação e 

que, curiosamente, seria anulada ao fim da eleição; cuja autoria era do Alto Comissário Brito 

Camacho. Inicialmente, os filhos da terra ficaram empolgados com a iniciativa que parecia 

                                                                                                                                                         
Lisboa fizeram do Governador Geral de Moçambique, alegando que este havia reprimido os comícios 
operários na região e limitado a propaganda eleitoral a apenas três dias. A segunda votação, marcada para 1 
de março de 1921, também foi anulada. O motivo desta vez foi a dissolução do Senado e do Parlamento 
português, devido a uma revolta da Guarda Nacional Republicana. A terceira votação, indicada para o dia 24 
de julho de 1921, foi adiada, realizando-se, finalmente, em 21 de agosto do mesmo ano.  

29  Portaria de nº 058 de autoria de Brito Camacho.  
30  Portaria Provincial no. 1041, de 18 de janeiro de 1919. Essa portaria ampliava o Estatuto do Assimilado de 

1917, mantendo as estruturas básicas para o processo de assimilação.  
31  Estatuto do Assimilado – decreto de no. 317 de 18 de janeiro de 1917. 
32  Associação criada em Portugal que proclamava a defesa dos filhos da terra e os indígenas nas colônias 

portuguesas. 
33  Decreto no. 7151, de 19 de novembro de 1920. 
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colocar mais uma pá de terra sobre a funesta Portaria do Assimilado até perceberem que tal 

portaria foi uma manobra política de Brito Camacho. A medida foi recebida com alguma 

contestação por parte das forças concorrentes às eleições, que perceberam a estratégia do 

Alto Comissário para angariar os votos dos filhos da terra para o partido governamental. 

(ROCHA, 2002: p. 307). Contudo, nem o candidato governista nem o apoiado pelos filhos da 

terra se elegeram para os órgãos administrativo e legislativo, o vencedor das eleições foi o 

candidato democrático Delfim Costa.34 

 

Conclusão 

A presença de representantes do Estado colonial no funeral de João Albasini, em 17 

de agosto de 1922, reflete o destaque de João Albasini enquanto agente político e social. Sua 

importância no cenário político laurentino curiosamente serviu tanto aos interesses dos locais 

- dos indígenas e dos filhos da terra - quanto de instrumento de alguns representantes 

executivos do Estado colonial, de Freire de Andrade a Brito Camacho. Em uma sociedade 

marcada pela hierarquia sócio-racial, esses homens, negros e mestiços que se auto-intitulavam 

filhos da terra, formavam um grupo de expressão social capaz de lutar tanto pelos seus 

próprios direitos quanto pelos direitos da maioria dos africanos – os indígenas. 

Ao que parece, a aproximação de Brito Camacho com o Grémio Africano se fez 

verificar apenas no que diz respeito à educação ou a algumas solicitações que não envolviam 

a entrada dos filhos da terra no cenário político. Ciente dos interesses dos filhos da terra, o 

Estado colonial, tanto o de Freire de Andrade quanto o de Brito Camacho, simulou uma 

negociação para não perder sua hegemonia.  

Como vimos, o Estado não é monolítico. Essas relações que envolveram a 

administração colonial permitiram entender o Estado como um espaço de disputa, que não 

somente impõe como também negocia, com o intuito de manter a soberania perante os 

diferentes grupos sociais. Para isso, foi fundamental analisar as experiências do Grémio 

Africano, principalmente na pessoa de João Albasini, que nos mostra uma parente 

negociação, mas que estava mergulhada em uma correlação de forças entre um grupo de 

“africanos” e a administração colonial portuguesa em Lourenço Marques. 

 

 

 

                                                 
34  Ibid. 
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O mundo natural dos tsongas no discurso de Henri Junod.  

 

Marcos Vinícius Santos Dias Coelho* 

Resumo: A visão sobre o mundo natural dos povos africanos – que viveram ao sul em 
Moçambique no final do século XIX – é difícil de ser reconstituída. Apesar de tais povos não 
terem deixado vestígios sobre sua concepção de natureza, Henri Junod – um missionário suíço 
– coletou durante trinta anos informações sobre um grupo social que vivia nesta região. A 
esse grupo, o missionário denominou tsonga. Embora essas informações sejam o discurso da 
percepção de um europeu sobre esse grupo social, este trabalho arrisca – através das 
percepções de Junod – reconstruir um desenho verossímil (ainda que deformado) sobre como 
os tsonga  entendiam suas relações com a natureza. 
 
Palavras Chave: Moçambique, Visões de Natureza, Discurso Missionário.  
 
Abstract: The African people’s view about natural Word – who lived in Southern 
Mozambique in the late 19th century – is hard to reconstruct. In despite of these people did not 
leave trace related with their nature conception, Henri Junod – a Swiss missionary – collected 
during thirty years information about a social group who lived in this region. This group was 
denominated Tsonga by this missionary. Although this information is a European’s discourse 
perception about this social group, this job take a risk – throughout Junod’s perspective – to 
rebuilt an approximate draw (even though deformed) about how the Tsonga understood their 
relations with the Nature. 
 
Key words: Mozambique, Nature Views, Missionary Discourse 
 
 

Henri Junod e as vissitudes da perspectiva e da interferencia de um missionário 

etnográfo 

As missões protestantes passaram a atuar na região de Moçambique só a partir das 

duas ultimas décadas do XIX. Os missionários traziam a família e buscavam aprender a língua 

local com a intenção de publicar livros religiosos e didáticos em tais línguas (ZAMPARONI, 

s/d: 12-3). Henri-Alexander Junod viveu na região entre o sul de Moçambique e leste da 

antiga República do Transval de 1885 até 1896. Esteve presente ainda de 1913 até 1920 

(HARRIES, 1980: 04). Entre 1896 e 1913 Junod teve que se manter fora dos domínios 

portugueses por problemas com a administração colonial (ZAMPARONI, s/d: 05). Em 1895 

quando dirigia a Missão Suíça recebeu a visita do lorde James Bryce amigo do lorde Sir 

James Frazer, de Oxford. Tal encontro mudou suas atividades de investigação. Antes sua 

preocupação era a entomologia. Após esta visita, Junod percebeu que o homem [era] 

infinitamente mais interessante que o inseto!”(JUNOD, 1996:21).  

                                                 
* Mestrando pelo Programa Multidisciplinar de Estudos Étnicos e Africanos da Universidade Federal da Bahia, 

apoiado pela Fundação de Apoio à Pesquisa do Estado da Bahia – Fapesb.  
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A conversão do missionário relacionava-se com sua experiencia na Suíça, na qual o 

estabelecimento da nova economia industrial determinava a ligação dos Estados-nações 

periféricos às órbitas do Estados centrais na Europa. Da mesma, Junod viveu a 

homogeneização das línguas nacionais a partir da elaboração de gramáticas e dicionários nas 

universidades. Tais eventos alertaram Junod para o que estava ocorrendo na região onde sua 

missão estava sediada. A conquista portuguesa do Reino de Gaza, a descoberta de minérios 

preciosos no Transval e a ampliação de Lourenço Marques impuseram transformações sociais 

e econômicas à região (HARRIES, 1980: 01).  

Em 1909, numa das minhas viagens à Europa, encontrei, a bordo do paquete que 
nos levava, três indígenas que iam, suponho, para a Inglaterra por motivos 
políticos. Senti um grande prazer em falar com eles. Um era diretor dum jornal 
indígena, outro chefe cristão, e o terceiro dirigia uma casa de educação, fundada 
por ele próprio. Tentei um belo dia obter deles algumas informações etnográficas. 
Nunca sofri insucesso tão completo em minha carreira! O diretor de jornal era 
duma família wesleyana, e nunca vivera entre pagãos. O chefe cristão estava mais 
bem informado, mas, por motivos que não desvendou, não se dispôs a comunicar o 
que sabia. O diretor do colégio era muito inteligente; declarou logo de começo que 
existia feitiçaria entre os brancos do mesmo modo que entre os indígenas da África 
do Sul, e que isso não passava, afinal de contas, duma forma de mesmerismo. (...) 
Deixei-os, com um sentimento de melancolia... (JUNOD, 1996:22). 

 

Junod acreditava que sua tarefa etnográfica era a de documentar uma civilização 

estagnada. “Era possível que estes indígenas, por causa de quem tínhamos vindo para a 

África, aproveitassem com um estudo desse gênero e viessem mais tarde a ser-nos gratos por 

saberem o que haviam sido na sua vida primitiva” (JUNOD, 1996:21). Por isso se 

decepcionara ao encontrar indígenas desligados de suas culturas. (HARRIES, 1980: 01). 

O arcabouço subjetivo de Henri Junod não diferia, em termos significativos, dos 

antropólogos da sua época. Baseado na teoria social da evolução, Junod buscava demonstrar 

que muitas instituições estabelecidas entre os povos do sudeste da África eram conseqüências 

de um processo evolutivo (JUNOD, 1996:260). 

Trabalhos como o de Junod contribuiram para o desenvolvimento da Antropologia. 

Esta possuía o mesmo estatuto que aqueles quando, no século final XVIII, surgiu como 

disciplina. Além disso, a Antropologia com seu rótulo de ciência, embora tentasse, não 

conseguia substituir os relatos dos missionários, padres e etnógrafos “amadores”, pois tendia a 

desculpar-se cientificamente rotulando tais registros como aberrações, mediocridades, 

horrores e asneiras (MUNDIMBE, s/d: 64). Outro ponto de convergência entre missionários e 

antropólogos é que ambos eram versados na mesma epistemologia ocidental; sua divergência 

era de caráter prático. Os missionários visavam a conversão e integravam seu conhecimento 

sobre as comunidades locais em seus princípios teológicos para a salvação. Já os antropólogos 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

queriam contribuir para a história da humanidade dando especial atenção para as 

particularidades regionais, interpretando-as metodologicamente através de análises que 

possibilitassem generalizações (MUNDIMBE, s/d: 65). O relato etnográfico de Junod está 

dividido em dois tomos e seis partes que tratam da vida do indivíduo; da vida da família e da 

povoação, da vida nacional, da vida agrícola e industrial; da vida literária e artística e da vida 

religiosa e superstições. Embora tenha repetido os mesmos erros que seus contemporâneos, 

fez um trabalho extremamente relevante para os historiadores. 

Uma abordagem historiográfica atual aponta para uma preocupação em reconstruir a 

história dos subalternizados (SHARPE, 1992: 40-1). Entretanto, a reconstrução da história 

destas pessoas, torna-se mais difícil pela ausencia de fontes (SHARPE, 1992: 42-3), 

mormente quando as pessoas em questão viviam em sociedades ágrafas (SHARPE, 1992: 48-

9). É possível utilizar a antropologia e a sociologia para conceber este tipo de abordagem 

histórica (SHARPE, 1992: 53-4). Donde emerge a relevância da etnografia de Henri Junod.  

O trabalho de Junod sobre os tsongas era holístico em sua concepção. Junod se 

concentrou no homem e na mulher comuns e estabeleceu as bases para uma “história dos 

subalternizados” ou “história de baixo” num período em que a história da África estava 

restrita à história da exploração e da colonização (HARRIES, 1980: 01). 

O conceito etnia possui muitos significados. Oriundo do termo francês ethnie, 

derivado do grego ethnos que significa povos, foi usado no fim do século XIX para designar 

diferentes “raças”, bem como aplicado para definir os “povos primitivos” (DE HEUSCH, 

2000:99). Contribuiu, assim, para criar uma barreira entre “raças”, sendo umas classificadas 

como inferiores enquanto outras, superiores. Podemos delimitar duas possibilidades de uso do 

conceito para este trabalho. A primeira busca mapear os caminhos pelos quais os diferentes 

grupos humanos trilharam na construção das suas identidades coletivas; sem que para isso 

fosse necessário o uso da hierarquia de uns em relação aos outros (WEBER, 1991: 267 & 

BARTH & 1998: 195 & DE HEUSCH, 2000: 113-4). A segunda, claramente diferenciando 

etnia e nação; dá à etnia o significado de etapa inicial própria das sociedades não 

desenvolvidas e ao segundo, o estágio superior de sociedades complexas que “superaram” o 

primitivo (SMITH, 1986: 129). Os tsongas, enquanto identidade étnica, formaram-se, em 

maior grau, por influência do uso não hierarquizantedo conceito, embora elementos da teoria 

evolutiva tenha desempenhado um papel significativo em sua elaboração.  

Neste sentido, pode-se afirmar que os tsongas são uma identidade étnica construída 

por missionários na virada do século XIX para o XX. Foi mais o produto do ambiente social e 

intelectual destes missionários do que uma realidade objetiva (HARRIES, 1989: 82). 
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A tribo tsonga compõe-se dum grupo de populações bantu estabelecidas na costa 
oriental da África do Sul, desde as proximidades da baía de Santa Lúcia, na costa 
do Natal, até ao rio Save, a norte. [...] 
Os Tsongas confrontam ao sul com os Zulus e os Swazis; a oeste com os Mabis, os 
Lautis e outros clãs Suthu-pedis; ao norte com os Vendas e os Nyais no 
Zoutpansberg e na Rodesia e os Ndraws perto do Save; e a leste com os Tongas, 
perto de Inhambane, e os Copis ao norte da foz do Limpopo (JUNOD, 1996: 33-4).  

 
Assim Junod definiu geograficamente os tsongas.1 Importante salientar que quaisquer 

que tenham sido tais fronteiras, elas não envolviam somente pessoas da mesma etnia, língua e 

cultura; mas uma diversidade de grupos e pessoas, muitas vezes, de origens diferentes 

(JUNOD, 1996: 81):  

 

Como veremos, não há verdadeira unidade nacional entre os Tsongas. Mal têm 
consciência de que formam uma nação bem definida, e nem sempre têm um nome 
comum para a designar. O nome Tsonga foi-lhe dado pelos invasores Zulus ou 
Angónis, que reduziram à servidão a maioria dos seus clãs entre 1815 e 1830.  
(JUNOD, 1996: 34-5). 

 

No afã de ver resolvido o problema do território e da designação, Junod reconhece que 

ela não existia antes da sua classificação. O território também foi delimitado pelo missionário. 

Vale ressaltar que esta identificação foi permeada pelos conceitos de nacionalismo da época 

que valorizava a linguagem como elemento central para a classificação de grupos e das 

características nacionais (HARRIES, 1980: 9-10).  

Em um sub-tópico denominado “Caracteres étnicos da tribo tsonga”, Junod dividiu-

os em três aspectos: 1) “Língua dos Tsonga”, composta pos seis dialetos e com vocabulário 

original; 2) “Caracteres mentais dos Tsongas”, definindo essencialmente como “sossegado e 

brando” em seus aspectos culturais e de comportamento; 3) “Caracteres físicos dos 

Tsongas”, descrição confusa desta raça, como podemos perceber (JUNOD, 1996: 48-52): 

 

No conjunto seu aspecto parece-se ao dos Zulus. No que se refere a estatura, varia 
muito dum individuo para o outro. Encontram-se entre os Tsongas cuja face 
apresenta nitidamente o tipo negro: lábios grossos, nariz achatado, malares 
salientes; e no mesmo dia no mesmo sítio, vêem-se outros indivíduos que pertencem 
ao mesmo clã e que têm a cara mais comprida, os lábios finos e o nariz ponteagudo. 
(JUNOD, 1996: 52).  

  

E embora não percebesse, engasgava-se em uma das variantes do tripé: a raça. Outro 

fator complicaria um pouco mais a delimitação dos tsongas enquanto nação: 

                                                 
1  A análise aqui apresentada pretende seguir a ordem organizacional do texto de Junod. Ou seja, não implica 

que foi exatamente nesta ordem que o missionário concebeu intelectualmente a nação tsonga, mas como ele a 
descreveu em seu relato etnográfico.    
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Que significa para ele [tsonga] o tiku, a nação? Como já dissemos, o que chamamos 
nação, tiku, não é a tribo em seu conjunto, que compreende varias centenas de 
milhares de pessoas, mas o clã especial a que ele pertence. Não há sentimento de 
unidade nacional na tribo como tal; a sua unidade encontra-se só na linguagem e 
em certos costumes comuns a todos os clãs(JUNOD, 1996: 325). 2 

 

Os povos denominados tsongas por Junod, eram na verdade uma variedade de povos 

que ocupavam uma vasta região no leste da África meridional. Por vezes tributários de chefias 

mais poderosas, tentavam a todo custo manter as suas independências. Por isso, sua “lealdade 

nacional”, ou sentimento de pertença, estava circunscrita ao seu clã (HARRIES, 1989, 82). 

Vale salientar que outros fatores influenciaram essa elaboração étnica. Contudo não há espaço 

aqui para desenvolvê-los. 

 

A visão dos “tsongas” 3 sobre o mundo natural no discurso de Junod  

As perspectivas sobre a natureza aqui apresentadas como representativas do 

imaginário tsonga pode ser imprecisa. Primeiro porque, como foi demonstrado acima, essa 

etnia foi inventada em um processo de etnogênese no qual o registro etnográfico, aqui usado 

como fonte, foi parte integrante deste processo. Segundo, a proximidade entre os povos que 

viviam nesta região permitia um intercâmbio cultural que dificulta afirmar, em que medida, 

muito deste imaginário era especifico dos tsongas.  

 

Na batalha de 06 de Novembro de 1901, em que forças de Sikoro e de Sekukuni 
foram repelidas por Maaghe e Muhlava em Xilavuna, e em que quarenta inimigos 
foram mortos, os cadáveres desapareceram por completo. Haviam sido cortados em 
pedaços pelos médicos do clã vitorioso e os mágicos de todo o Zoutpansberg vieram 
comprar partes de cadáveres para prepararem seus poderosos 
medicamentos”4(JUNOD, 1996: 419-20 – Tomo II). [...] 
 Diz-se que os Zulus têm os mesmo costumes que os Pedis, mas não se pode garantir 
que todos os clãs dos Tsongas os observe. (JUNOD, 1996: 420 – Tomo II). 

 

Este exemplo é apenas um dentre muitos outros que evidencia as trocas culturais entre 

                                                 
2  Junod estabeleceu uma tipificação dos níveis de organização política entre os tsongas. Nesta tipificação a 

tribo era a totalidade de uma nação; o clã eram as unidades nacionais menores designadas pelo nome de um 
chefe antigo, mas que ainda assim pertencessem à mesma tribo; os grupos eram a união de vários clãs que 
falavam uma mesma variação da “língua tsonga”. (JUNOD, 1996: 34). Uma interpretação possível é a de 
que os tiku seriam os clãs de uma forma geral; ou os grupos onde houvesse um sentimento de unidade.  

3  Este etnónimo pode ser também grafado como thonga. Tal variação pode ocorrer em edições diferentes de 
uma mesma obra. Um exemplo é a obra de Henri Junod, Usos e Costumes dos Bantu cuja edição portuguesa 
está grafada thonga enquanto na moçambicana encontra-se a grafia tsonga.  

4  Relato de uma batalha entre uma confederação pedi em uma unidade política tsonga denominada Xiluvana. 
Onde os primeiros foram derrotados. Tais informações estão nos apêndices do mesmo tomo nas paginas 
(JUNOD, 1996: 460-2 – Tomo II).  
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os diversos povos que habitavam a região. Entretanto, é inegável que depois de ocorrida a 

troca de elementos culturais entre povos vizinhos, estes passavam a ser representativos para 

aqueles que deles se aproprioram. Isto permitiria perceber o quão diversas, ou vulgares, eram 

suas representações sobre o mundo natural. Analisar-se-á aqui apenas um exemplo destas 

perspectivas devido a exiguidade do espaço. Antes disso, a partir da análise do mito da gênese 

da humanidade, cabe refletir se há alguma diferenciação fundamental entre os humanos e a 

natureza para os tsongas: 

 

Os primeiros seres humanos saíram do lihlanga, caniço, como alguns dizem, ou 
nhlanga, dos pântanos de caniços, segundo outros. Estas duas versões parecem 
corresponder a concepções diferentes. A primeira é que um homem e uma mulher 
saíram, de súbito, de uma cana que explodiu. A segunda é que os homens das 
diferentes tribos emergiram de um pântano de caniço, cada tribo trazendo já o seu 
trajo particular, os seus utensílios, os seus costumes (JUNOD, 1996: 295 – Tomo 
II). 

Entende-se esta descrição como uma metáfora sobre a diferença entre os seres 

humanos e a natureza, onde os primeiros são portadores de cultura. Em outra descrição 

podemos perceber outra representação que confirma esta hipótese: 

 

Nos clãs rhongas, os dois antepassados da humanidade chamam-se Likalahumba e 
Nsilambowa. O primeiro destes nomes significa: aqueles que trouxe uma brasa 
ardente numa concha, isto é, o que inventou o fogo. Nsilambowa, o nome da 
primeira mulher, significa a que esmaga os legumes. (JUNOD, 1996: 296 – Tomo 
II). 

 

Também neste exemplo, o que funda a humanidade é a habilidade de usar o fogo no 

preparo do alimento. O primeiro homem inventa o fogo e a primeira mulher esmaga os 

alimentos. Sendo a culinária um aspecto cultural importante, depreende-se de tal mito, mais 

uma vez, a diferenciação entre o natural e o humano a partir da cultura.  

Um dos aspectos mais interessantes nestas representações sobre a natureza está 

circunscrito a uma das atividades mais centrais da vida tsonga: a adivinhação ou oráculo dos 

ossinhos. Denominado por Junod astragalomancia, em tsonga era conhecido como Nlholo ou 

Bula. Originário de kabula que significa “falar”; tinha o sentido de “A Palavra” ou “A 

Revelação”. Esta prática religiosa visava diagnosticar as causas dos problemas que emergiam 

no seio das comunidades. Podiam ser de ordem diversa como doenças, cultivo, estiagem, 

negócios, política etc. O oráculo tenta prever, explicar e controlar quase todos os aspectos das 

aldeias e clãs tsongas (JUNOD, 1996: 463-4 – Tomo II). A importância para esse estudo está 

relacionada ao conjunto dos objetos que formavam o oráculo, seu significado social e sua 

ligação com o mundo natural.  
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Faz-se necessário, primeiro, descrever os objetos que compunha o oráculo para depois 

analisá-lo. Existiam duas classes de objetos: os ossos propriamente ditos e outros artefatos 

que não eram ossos. Os ossos geralmente usados eram os astrágalos de diversos animais. Esta 

análise se restringirá apenas aos ossos, obviamente considerada nesta abordagem a parte mais 

significativa para o tema em questão.  

Os astrágalos de bode:  

1 – mbulwa – bode velho castrado, significa os homens velhos da aldeia; 2 – 

mbulwana – bode menos velho, significa os homens em idade madura; 3 – xivinbiri – bode 

não castrado, significa homens na flor da idade; 4 – xivimbijana – bode mais novo não 

castrado, jovens entre 16 e 20 anos; 5 – morisana watimbuti xian’wa-mafi cabrito de leite, os 

rapazinhos ou pastores do rebanho.  

Os astrágalos de cabra:  

1 – goxa nkata wa mbula – cabra velha, mulher idosa que não reproduz mais; 2 – 

mihlangwana ya vukati, xinyuki xa timbuti – cabra não muito velha, mulher madura que ainda 

pode ter filhos; 3 - ntivulana – cabra reprodutivamente ativa, mulher casada que teve apenas o 

primeiro filho; 4 – nhombela – cabra antes de parir ou moça que pratica o kugangisa5; 5 – 

nhombejana – cabrita desmamada, garota que não sabe nada de sexo; 6 – nhombejana yoan 

wa-mafi – cabrita de leite, garota que mama. Vale salientar que os ossos dos caprinos 

representam os súditos do clã ou da aldeia.  

Os astrágalos de ovinos:  

1 – hamba nuna wa noni – carneiro castrado, significa o chefe e os homens velhos da 

família real; 2 – xikwela xa timpfu ou kuna ra tmpfu – carneiro não castrado, os filhos da 

família real; 3 – xikwela – carneiro sacrificado para a guerra cujo snvanyi6 foi aspergido no 

exército, significa o exercito; 4 – noni wa timpfu – ovelha velha, viúva do chefe; 5 – 

nhombela ya timpfu – ovelha nova, as moças da família real. A mulher do chefe é 

representada por um astrágalo de impala, um antílope muito imponente e raro na região. 

Havia ainda os astrágalos dos animais selvagens (JUNOD, 1996: 466-7 – Tomo II). 

A primeira pergunta que deveria ser feita é: esses ossos são de animais da natureza 

(selvagens) ou domésticos? A resposta é: com exceção do impala, domésticos! As clivagens 

mais perceptíveis, nos dois primeiros grupos de ossos, são de gênero e classe. A associação 

entre cabras e ovelhas e as mulheres está intimamente relacionada a duas variantes: a 

                                                 
5  Relações livres entre os jovens não casados que envolvem laços afetivos e relações sexuais, desde que não 

resulte em concepção.  
6  Resíduo digestivo retirado do estômago de animal sacrificado em ritos, geralmente caprinos. 
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reprodutiva e a etária, necessariamente nesta ordem. Já os homens estão mais relacionados 

pela variante etária do que pela reprodutiva. Para entender a clivagem de classe é preciso 

salientar que “os Rhongas criam cabras (mbuti) que quase confiam à guarda dos rapazes. De fato, 

cada Tsonga possui uma ou mais cabras, ao passo que os bois são mais raros.” (JUNOD, 1996: 51 – 

Tomo II). Enquanto “o carneiro, hamba [Ro], nyimpfu [Dz] é raro na nossa tribo e quase sempre sem 

lã. (...) Não é tabu, para os simples súditos, possuir carneiros, mas este animal é especialmente 

reservado para os chefes.” (JUNOD, 1996: 52 – Tomo II) 

Os caprinos entre os tsongas são muito comuns. Embora materialmente tenham algum 

valor, seu uso é mais ritualístico. Por isso todos possuem uma ou mais cabeças. Já os ovinos, 

além de não ser uma espécie vulgar, sofre restrições à sua propriedade. Deduz que os mais 

raros representem as pessoas destacadas enquanto os mais comuns a população em geral 

numa clara diferenciação de classe. 

Os antílopes é a próxima categoria:  

1 – tsombe rã mhala – mhala (impala) macho, significando o chefe; 2 – tsombe rã 

mhunti mhala – (impala) fêmea, a mulher do chefe; 3 – mhunti macho – o duiker das azagais, 

os guerreiros; 4 – a fêmea de nome mbiri – mulheres de costumes fáceis: aquelas que se 

ornam de ocre mesmo para ir a lavoura para atrair os homens; 5 – nlhangu que vagueia à 

noite, deitadores de sorte; 6 – mhalala ou antílope que não sai da floresta, o chefe que não sai 

da palhota (JUNOD, 1996: 467 – Tomo II).  

Os antílopes são animais que despertam um certo respeito e receio entre os tsongas. O 

elande, uma das espécies, “é um esplêndido animal que excita fortemente a cobiça dos 

caçadores” mas que é difícil de matar” (JUNOD, 1996: 63 – Tomo II). Já o ndakazi ou 

xidianamane, outra espécie, “não deve ser morto intencionalmente senão o caçador e toda a 

sua família morreriam ao fim de pouco tempo” (JUNOD, 1996: 64 – Tomo II). Os astrágalos 

de antílope representam componentes de um clã rival ou externo. Vê-se a partir desta 

simbologia uma reiteração da oposição entre interno-doméstico-humano (gado doméstico) 

versus externo-selvagem-natureza (animais selvagens). 

Os astrágalos do javali:  

1 – o macho – ngulule ya kuja marhambu. Yicela mici yirhalarhala, yalanguta 

matlhelo – o que cava buracos, come ossadas e fura por todos os lados, significa curandeiro, 

pois este cava para buscar raízes; 2 - a fêmea do javali, é a mulher do curandeiro.  

Três astrágalos de babuínos:  

1 – nuna wa mfenhe, significando um macho; 2 – nsati wa mfenhe, significando a 

fêmea; 3 – nhombela wa mfenhe – os jovens. Representa respectivamente, a aldeia, a aldeia 
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fechada e a aldeia em segurança, pois os babuínos nunca abandonam a sua moradia (JUNOD, 

1996: 467 – Tomo II). Esta analogia está restrita aos comportamentos semelhantes entre os 

animais e os homens.  

Há ainda os ossos assexuados; apenas um de cada espécie:  

1 – uma falange de leão, ndzawu, pode ser de macho ou fêmea, da pata direita ou 

esquerda, da pata traseira ou dianteira: por ser o rei dos animais, pode representar o chefe ou 

os brancos; 2 – o astrágalo do leopardo macho, yingwe xija mafurha, é o animal que se 

alimenta só de gordura e não de ervas: representa os bastante ricos e os brancos, que escolhem 

a comida que quiserem; 3 – O astrágalo da hiena (sem nomenclatura indicada para a língua 

local), podem representar os conselheiros (devido a hiena alimentar-se dos restos do leão e do 

leopardo); os deitadores de sorte (assemelham-se às hienas por elas comerem carne roubada); 

os antepassados deuses (assemelham-se às hienas por esconderem-se de dia e saírem à noite); 

ou o próprio chefe (por ser impossível reaver o que a hiena rouba); 

Este conjunto de ossos é o mais complexo. Há nele um equivalente entre a cadeia 

alimentar e a organização social em classes. Primeiro o leão que simboliza o chefe e reforça a 

imagem do poder real. Além disso há uma curiosa similaridade do valor atribuido ao grande 

felino entre europeus e tsongas. O leopardo é comparado com os homens destacados: ricos e 

ou brancos (ressalta-se a capacidade destas sociedades incorporar os novos atores sociais). As 

equiparações com a hiena são ainda mais pitorescas. A primeira analogia é aos conselheiros. 

São geralmente os bajuladores do chefe e gozam da sua benevolência. “Os conselheiros 

(tindhuna) formam uma espécie de gabinete que assiste o chefe no exercício da realeza.” 

(JUNOD, 1996: 378 – Tomo I) É provável que recebessem presentes dos ricos devido a essa 

relação com os mais poderosos.  

Os “deitadores de sorte”, ou valoyi são pessoas com terríveis poderes que se diz se 

alimentarem de carne humana. Esse poder é transmitido sempre pela mãe. “A actividade dos 

valoyi é quase essencialmente nocturna. É por esta razão que eles se chamam também, 

eufemisticamente, va vusiku, ‘os da noite’” (JUNOD, 1996: 435 – Tomo II). Alem dos 

hábitos noctívagos os valoyi possuiram outro ponto em comum com as hienas, “são ladrões” 

(JUNOD, 1996: 437 – Tomo II). A afinidade entre a hiena e os antepassados é estritamente 

comportamental, aliás como todos os símbolos relacionados a estas personagens que tem o 

poder de interferir de diversas maneiras na realidade social. A engenhosidade, entretanto, 

mostra-se maior na equivalência da hiena ao chefe. Embora tudo lhe pertencesse por direito 

ancestral, tem-se a impressão que seus súditos se sentiam extorquidos por ele.  

O astrágalo de “papa-formigas” tem muitas representações. Representa os 
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antepassados deuses (porque estes animais habitam na terra, nunca saem de dia, e cavam o 

próprio túmulo), o próprio chefe (o chefe põe terra na boca em ritos de sacrifício). Outro 

astrágalo é o malumbi – de um antílope mangulwe – sem sexo: “O mais miserável do país, o 

pequeno antílope malhado de branco, aquele que faz parar o viajante” representa tudo que 

tem caráter violento. Pode ser o chefe, o inimigo, e em particular o céu (JUNOD, 1996: 468 – 

Tomo II).  

Pode-se a partir do exposto depreender três variantes onde as representações do mundo 

natural refletem a sociedade humana. A primeira simboliza as relações de gênero e classe e 

identidade no interior das unidades políticas por via dos animais domésticos que compõe a 

Bula; segundo reitera a dicotomia humanidade versus natureza na oposição entre os astrágalos 

dos antílopes e do caprinos/ovinos que simboliza os diferentes pertecimento identitários 

clânicos e terceiro, estabelece um paralelo entre a cadeia alimentar do mundo animal e a 

hierarquização nas sociedades tsongas. 

Os povos neste trabalho classificados como tsongas certamente não existiam enquanto 

tal no período em que esta pesquisa compreendido. Existiam pessoas, organizadas em 

diferentes entidades políticas de várias dimensões, que foram inicialmente por interesses 

externos, rotuladas com esta designação. Entretanto, a necessidade de obter informações, 

sobre o que as pessoas que ocupavam esta região pensavam sobre a natureza induziu os 

caminhos que este trabalho percorreu. Seja por força das fontes, seja pela necessidade de 

evidenciar que os povos que aqui viviam elaboraram uma cultura sofisticada, chegou-se a este 

resultado.  

Esta cultura sofisticada produziu idéias sobre o meio ambiente que a envolvia. Sua 

tecnologia pouco desenvolvida – se tomarmos como modelo a ocidental – dificultava a 

relação destes povos com este meio ambiente. Por isso o imaginário que brota destas páginas 

não mostra a harmonia entre a natureza e os homens atribuída às sociedades africanas. Em vez 

disso, denota as dificuldades expressas em ritos, crenças, simbologias e atos que estes 

africanos tiveram que performar para assegurar a sua sobrevivência, da mesma forma que 

ocorre em qualquer sociedade humana. Daí que a sua primeira importante representação 

estabelece uma separação entre a humanidade e o mundo natural, em vez de simbiose ou 

harmonia. A natureza era sua inimiga, dificultava sua vida, trazia insegurança, dor e conflito.  

Por sua vez a organização social estabelecida ao longo de anos de transformações 

sociais, resultou em uma sociedade hierarquizada e desigual. Embora tal ordem oferecesse 

alguma segurança coletiva – em relação à natureza ou à outra unidade política –, era 

facilmente perceptível aos seus atores a opulência de uns poucos a as dificuldades da maioria. 
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Questões de classe e de gênero se expressam de forma inequívoca. O sentimento de alteridade 

em relação ao outro – aldeia, clã, reino – que competia pelos mesmos e parcos recursos 

oferecidos pelo ambiente hostil, emergia por canais semelhantes. Assim desenhavam-se uma 

das visões dos tsongas sobre o mundo natural, caso se queira dar crédito aos relatos 

etnográficos de Henri Junod.  
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O COMITÉ DE DESCOLONIZAÇÃO DA  
ORGANIZAÇÃO  DAS NAÇÕES UNIDAS E A LEGITIMAÇÃO  

DA LUTA ARMADA NAS COLÓNIAS PORTUGUESAS: 1965-1974 
 

Aurora Almada e Santos* 
 
Resumo: Em 1961, a Organização das Nações Unidas criou um órgão que ficou conhecido 
como Comité de Descolonização e cuja missão era assistir os povos sujeitos à dominação 
colonial a alcançarem a autodeterminação e a independência. Um dos seus principais alvos 
foram as colónias portuguesas, tendo adoptado diversas resoluções, nas quais condenava o 
colonialismo português e manifestava apoio aos movimentos de libertação. Uma dessas 
resoluções reconhecia que o uso da força era um meio legítimo para se alcançar a 
autodeterminação e a independência, o que acabaria por condicionar o relacionamento entre o 
Comité e os movimentos de libertação.  
 
Palavras-chave: Comité de Descolonização, Autodeterminação e Independência, 
Movimentos de Libertação 
 
 
Abstract: In 1961, the United Nations Organization established an organ, known as 
Decolonization Committee, which main purpose was to assist the peoples under colonial 
domination to achieve self-determination and independence. One of its main targets was the 
Portuguese colonies. In that sense, the Committee had adopted several resolutions that 
condemned the Portuguese colonialism and expressed support to the liberation movements. In 
one of those resolutions was recognized the legitimacy of the armed struggle to attend self-
determination and independence, which determinated the course of the relationship between 
the Committee and the liberation movements.  
 
Keywords: Decolonization Committee, Self-determination and Independence, Liberation 
Movements 
 
 
 

Através da Resolução 1654 (XVI), de 27 de Novembro de 1961, a Assembleia Geral 

da Organização das Nações Unidas (ONU) criou o Comité Especial para a Implementação da 

Declaração sobre a Concessão da Independência aos Países e Povos Coloniais, que ficou 

conhecido como Comité de Descolonização (CD). A sua missão era implementar a 

Declaração sobre a Concessão da Independência aos Países e Povos Coloniais que tinha sido 

adoptada em 1960, através da aprovação da Resolução 1514 (XV), de 14 de Dezembro, na 

qual se defendia que todos os povos tinham o direito de decidir livremente qual o seu estatuto 

político e o seu modelo de desenvolvimento económico, social e cultural. 

O CD era assim um órgão da ONU que se dedicava exclusivamente a ajudar os 

diversos territórios coloniais a alcançarem a autodeterminação e a independência. Neste 
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Universidade Nova de Lisboa, Portugal. 
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sentido, um dos seus principais alvos foram as colónias portuguesas. Logo quando iniciou as 

suas actividades em 1962, convidou o governo português a participar nos seus trabalhos. Mas, 

até ao 25 de Abril de 1974, Portugal nunca participou nas reuniões do Comité onde foram 

debatidas a situação das suas colónias. Pelo contrário, os movimentos de libertação das 

colónias portuguesas foram uma presença constante nessas reuniões, transformando-se nos 

verdadeiros interlocutores desse órgão.  

O CD adoptou um conjunto de medidas favoráveis a esses movimentos. Uma dessas 

medidas foi o reconhecimento de que o uso da força era um meio legítimo para se alcançar a 

autodeterminação e a independência. Assim, através deste artigo vamos procurar perceber as 

motivações do CD para sancionar o recurso às armas como forma de se obter a 

autodeterminação e a independência. De igual modo, procuraremos demonstrar que essa 

decisão condicionou o processo de descolonização português.  

 

ARMAS OU DIPLOMACIA: O DILEMA DOS MOVIMENTOS DE LIBERTAÇÃO  

 
Os movimentos de libertação das colónias portuguesas manifestaram ao CD que 

tinham por objectivo alcançar a autodeterminação e a independência dos territórios. Contudo, 

não obstante esse objectivo comum, não havia consenso quanto à forma de o alcançar. Com 

efeito, apresentaram ao CD duas posições: uma defendia que era necessário utilizar a força 

para obrigar Portugal a reconhecer o direito à autodeterminação e à independência, enquanto 

que a outra era partidária da realização de negociações diplomáticas.  

Entre os partidários da via armada encontramos movimentos como o Partido Africano 

para a Independência da Guiné e Cabo Verde (PAIGC), a União Democrática Nacional de 

Moçambique (UDENAMO), a Frente de Libertação de Moçambique (FRELIMO), a Frente 

Nacional de Libertação de Angola (FNLA), o Movimento para a Libertação de Angola 

(MPLA) e o Comité de Libertação de São Tomé e Príncipe (CLSTP)1.  

Esses movimentos indicaram ao CD que as suas tentativas de negociação com o 

governo português tinham fracassado e tinham obtido como resposta o aumento da repressão. 

Neste sentido, destaca-se a declaração efectuada por Eduardo Mondlane em 1965, quando 

procurou explicar ao Comité as motivações para o início da luta armada da FRELIMO em 

Moçambique a 24 de Setembro de 1964. Mondlane indicou assim que «Apesar do desejo 

persistente dos dirigentes da Frente de Libertação para evitar o sacrifício de vidas humanas, as 

                                                 
1 Embora em São Tomé e Príncipe não tivesse havido luta armada, o CLSTP assumiu essa via como sendo a 

única viável. 
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manobras do governo português tinham-nos levado a concluir que o único meio eficaz era o 

da acção armada» (ONU, A/6300/Rev.1: 175). 

O recurso às armas era, deste modo, apresentado como o resultado da recusa do 

governo português em dialogar com os movimentos de libertação. Mas, mesmo reconhecendo 

a necessidade de recorrer à via armada, esses movimentos afirmaram que estavam dispostos a 

negociar com Portugal a qualquer momento. Todavia, apesar dessa disponibilidade, ao que 

tudo indica, não parece ter havido a convicção de que o diálogo seria possível. Efectivamente, 

esses movimentos estavam convencidos que as negociações só seriam viáveis se houvesse 

uma mudança real em Portugal, que conduzisse a uma alteração no regime político. 

Quanto à posição segundo a qual a autodeterminação e a independência deveriam ser 

alcançadas através de negociações diplomáticas, a mesma foi defendida por movimentos de 

libertação originários de Angola. De entre esses movimentos realçamos o Partido Nto-Bako 

Angola, o Movimento de Defesa dos Interesses de Angola (MDIA), a União Progressiva 

Nacional de Angola (UPRONA), o Cartel dos Nacionalistas Angolanos (CNA), o Ngwizani a 

Kongo, o Comité dos Bons Ofícios Angolanos (CBOA) e a Frente Patriótica para a 

Independência do Kongo dito Português (EPIKP)2.  

Esses movimentos propuseram a Portugal que reconhecesse o direito do povo 

angolano à autodeterminação e à independência, proclamasse uma amnistia geral e evacuasse 

as suas tropas do território. Defenderam ainda a marcação de uma data para a independência e 

a aceitação da realização de uma mesa redonda, sob os auspícios da ONU e da Organização 

de Unidade Africana (OUA), para se discutir as etapas e a duração do período transitório para 

a independência. As negociações deveriam ser realizadas num país neutro e conduziriam à 

criação de um governo transitório para preparar a independência.  

Defenderam, de igual modo, que as negociações seriam a melhor forma de Portugal 

assegurar aos seus cidadãos residentes em Angola a continuação das suas actividades após a 

independência. Caso persistisse na guerra, Portugal perderia tanto a sua credibilidade como os 

bens que os seus cidadãos detinham. Como não desejavam essa ruptura, exprimiram a vontade 

de colaborar com Portugal após a independência e garantiram que a população branca não 

seria expulsa do território. 

                                                 
2 Para além desses movimentos, as fontes consultadas indicam que organizações como a União Geral dos 

Trabalhadores Angolanos (UGTA), a União Revolucionária dos Estudantes Angolanos (UREA), a União 
Geral dos Estudantes Angolanos (UGEA) e a União das Mulheres Angolanas (UFA) também eram partidárias 
da utilização de meios diplomáticos como forma de se alcançar a autodeterminação e a independência. Existiu 
ainda um grande número de movimentos que interagiram com o Comité de Descolonização mas que não 
referiram se pretendiam alcançar a autodeterminação e a independência através da via armada ou da via 
negocial.  
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LEGITIMAÇÃO DA LUTA ARMADA 

 
O dilema sobre o recurso às armas ou a utilização de negociações diplomáticas como 

meio para se conseguir o reconhecimento pelo governo português do direito à 

autodeterminação e à independência das colónias também afectou os membros do CD. As 

diferenças manifestaram-se em diversos momentos, nomeadamente aquando da reacção às 

afirmações da FRELIMO sobre o início da luta armada em Moçambique. Assim, a Polónia 

defendeu que «O Comité Especial deve fazer compreender aos movimentos de libertação que 

estava do lado deles» (ONU, A/6000/Rev. 1: 192). Pelo contrário, os Estados Unidos da 

América (EUA) afirmaram que «(…) não podiam admitir o modo de ver dos peticionários 

segundo o qual somente a violência podia modificar a situação reinante em Moçambique. A 

luta pela autodeterminação pode ainda ser orientada em direcção a negociações pacíficas» 

(ONU, A/6000/Rev.1: 190). 

Contudo, apesar dessas divergências, o CD acabaria por sancionar a utilização da via 

armada como forma de os movimentos de libertação das colónias portuguesas alcançarem os 

seus propósitos. Assim, a 10 de Junho de 1965, adoptou uma resolução, na qual «Reafirma o 

direito das populações dos territórios africanos sob dominação portuguesa à autodeterminação 

e à independência e reconhece a legitimidade da luta que travam para conquistar os direitos 

enunciados na Carta da Organização das Nações Unidas, na Declaração Universal dos 

Direitos do Homem e na Declaração sobre a Concessão da Independência aos Países e Povos 

Coloniais» (ONU, A/6000/Rev.1: 204-205). Em consequência desse reconhecimento, na 

mesma Resolução, foi lançado um apelo a todos os Estados para que dessem às populações de 

Angola, de Moçambique, da Guiné e dos outros territórios sob dominação portuguesa toda a 

ajuda moral e material necessária ao restabelecimento dos seus direitos.  

Nos anos seguintes, as resoluções adoptadas pelo CD continuaram a reafirmar o 

reconhecimento da legitimidade da luta nas colónias portuguesas, embora salientando que não 

pretendiam dar rédea solta ao derramamento de sangue, mas simplesmente indicar que as 

populações tinham sido obrigadas a recorrer às armas. Essas resoluções também introduziram 

novos elementos. Assim, o Comité manifestou satisfação em relação aos progressos 

alcançados, tanto na luta pela independência como na implementação de programas de 

reconstrução nos territórios que os movimentos afirmavam controlar. Neste sentido, solicitou 

ao Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados, às agências especializadas e às 

organizações internacionais para que aumentassem a assistência aos refugiados das colónias 
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portuguesas, por intermédio da OUA, que, por sua vez, faria a ponte com os movimentos de 

libertação.  

Também endereçou apelos ao Secretário Geral para que desenvolvesse programas de 

formação da população africana das colónias portuguesas, tendo em atenção as necessidades 

de cada território em matéria de quadros, de pessoal técnico e de especialistas para 

assegurarem a administração pública e o desenvolvimento económico e social. Requereu 

ainda a Portugal a aplicação aos combatentes da Convenção de Genebra sobre o Tratamento 

de Prisioneiros de Guerra de 12 de Agosto de 1949 e, o que se reveste de grande importância, 

decidiu em 1969 empreender um estudo sobre a possibilidade de dar uma maior assistência 

aos movimentos de libertação.  

 

IMPLICAÇÕES DA LEGITIMAÇÃO DA LUTA ARMADA 

 
O reconhecimento da legitimidade da luta armada representou uma nova fase na 

abordagem efectuada pelo CD em relação à situação vivida nas colónias portuguesas. Até 

então, tinha praticamente se limitado a reafirmar a Declaração sobre a Concessão da 

Independência aos Países e Povos Coloniais, reconhecendo o direito das colónias portuguesas 

à autodeterminação e à independência e condenando as guerras levadas a cabo por Portugal. A 

partir desse momento notou-se um endurecimento, que se refletiu no reconhecimento da 

legitimidade da luta armada dos movimentos de libertação. 

Esse reconhecimento teve implicações relevantes na autodeterminação e na 

independência das colónias portuguesas africanas, pois nas suas decisões o CD passou a 

privilegiar os movimentos de libertação que tinham desencadeado a luta armada. Assim, em 

1971, decidiu associar os movimentos de libertação de forma mais estreita nos seus trabalhos, 

atribuindo-lhes o estatuto de observador, que lhes permitia intervir nos debates, fazer 

propostas e opinar sobre os projectos de resolução. Mas, o estatuto somente foi atribuído a 

alguns dos movimentos que tinham desencadeado a luta armada e que tinham sido 

previamente reconhecidos pela OUA, a saber o MPLA, a FNLA, o PAIGC e a FRELIMO. 

No ano seguinte, o Comité deu mais um passo decisivo na legitimação dos 

movimentos que utilizavam meios militares na luta pela autodeterminação e independência. 

Com efeito, respondendo a um convite do PAIGC, realizou entre 2 e 8 de Abril de 1972 uma 

missão de visita à Guiné, mais concretamente aos territórios que o movimento afirmava que já 

tinha conseguido libertar. No seguimento dessa visita, o Comité concluiu que Portugal já não 

exercia qualquer controlo administrativo sobre importantes regiões do território e que, pelo 
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contrário, esse controlo era exercido pelo PAIGC, o que equivalia ao reconhecimento da 

existência de “áreas libertadas”.  

Após a visita, foi adoptada a Resolução de 13 de Abril, através da qual o PAIGC foi 

reconhecido como o único e o legitimo representante das populações da Guiné e de Cabo 

Verde. Esse reconhecimento decorreu do facto de o Comité ter considerado que a missão de 

visita tinha cumprido com êxito os seus objectivos, comprovando que o movimento 

controlava efectivamente as chamadas “áreas libertadas”. Por isso, indicou que era necessário 

dar o apoio moral e material necessário aos povos da Guiné e de Cabo Verde, por intermédio 

do PAIGC, que era o seu movimento de libertação nacional. No ano seguinte, o CD estendeu, 

através da Resolução de 22 de Junho, o reconhecimento aos movimentos de libertação de 

Angola e Moçambique, considerando-os como únicos e legítimos representantes das 

verdadeiras aspirações das populações dessas colónias.  

Apesar de não se ter mencionado os nomes desses movimentos, pensamos que 

podemos subentender que esse reconhecimento se estendeu principalmente, senão 

unicamente, aos que tinham recorrido à via armada para colocarem termo à dominação 

portuguesa. Estes eram os únicos que estavam em condições de preencherem o requisito 

prévio que consistia no controlo efectivo sobre parte dos territórios das colónias, as chamadas 

“áreas libertadas”. Consideramos, igualmente, que de entre os movimentos empenhados na 

luta armada esse reconhecimento só abarcava os que tinham recebido o estatuto de observador 

em 1971, pois eram os únicos que tinham sido formalmente reconhecidos pela OUA.  

Após o 25 de Abril de 1974, o CD, coerente com a posição que tinha defendido, 

manifestou em diversas declarações que a solução para a questão colonial portuguesa deveria 

resultar de negociações directas entre o governo português e os movimentos de libertação, que 

eram os legítimos representantes das populações. Por outro lado, a 12 de Agosto, o seu 

Presidente, Salim Ahmed Salim (República Unida da Tanzânia, 1972-1976), considerou que 

não seria necessária a realização de referendos nas colónias portuguesas, pois «(…) era 

inconcebível perguntar a esses povos se desejavam ou não a liberdade, após mais de uma 

década de sofrimentos, de sacrifícios e de efusões de sangue visando precisamente obter essa 

liberdade» (ONU, A/9623/Rev.1: 14).  

Foi igualmente após o 25 de Abril, mais concretamente em 1975, que o CD atribuiu o 

estatuto de observador à UNITA e ao CLSTP, agora designado Movimento de Libertação de 

São Tomé e Príncipe (MLSTP). Com isso, o Comité alargou o leque de interlocutores do 

processo de descolonização, reconhecendo mais dois movimentos que defendiam a utilização 

de meios militares, tentando abarcar as forças que considerava como sendo as mais 
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representativas da luta pela autodeterminação e independência em Angola e em São Tomé e 

Príncipe.  

*** 

Deste modo, os desenvolvimentos verificados no relacionamento entre o CD e os 

movimentos de libertação das colónias portuguesas foram condicionados pelo facto de alguns 

deles terem desencadeado a luta armada. Assim, somente alguns dos movimentos que tinham 

utilizado a via armada para defenderem as suas aspirações receberam o estatuto de observador 

e foram reconhecidos como legítimos representantes das populações. Esta situação acabaria 

por condicionar o processo de descolonização, pois somente os movimentos que recorreram à 

luta armada estiveram presentes nas negociações. A ideia segundo a qual as negociações 

deveriam ser realizadas entre as partes envolvidas no conflito armado, ou seja, entre Portugal 

e os movimentos de libertação que participaram na guerra, foi aceite tanto pelo CD como 

pelos responsáveis portugueses. 

Na prática a possibilidade de se conseguir a autodeterminação e a independência das 

colónias portuguesas sem recurso às armas não foi recebida com o mesmo entusiasmo que a 

opção pela via militar. Este facto se deveu, em nosso entender, a um conjunto de razões, 

destacando-se desde logo a circunstância de o Comité ter sido confrontado com o desencadear 

da luta armada por parte de alguns movimentos de libertação. Em face da realidade vivida no 

terreno, o CD não teve outra alternativa senão sancionar a luta armada.  

Para a aceitação da via militar terá também contribuído o autismo português em 

relação aos diversos pedidos de negociação que lhe foram endereçados tanto pelos 

movimentos de libertação como pelo próprio CD. Verificamos igualmente que para além da 

existência de uma situação de conflito armado e da recusa portuguesa em participar em 

qualquer tipo de diálogo, a defesa da via negocial não foi veiculada no Comité com a mesma 

insistência que o recurso às armas. Efectivamente, os defensores da realização de negociações 

com o governo português dirigiram-se ao Comité quase exclusivamente através de petições 

escritas, enquanto que os que defendiam a via armada foram uma presença constante nas 

reuniões que o Comité dedicou à análise da questão das colónias portuguesas.  

Do mesmo modo, houve uma certa hesitação entre os defensores da via negocial. 

Efectivamente, enquanto que os partidários da via militar foram constantes ao longo do 

tempo, defendendo que as armas eram a única solução viável e que as conversações só seriam 

possíveis se Portugal respeitasse as condições impostas, os defensores de negociações 

políticas foram mais hesitantes e em alguns momentos acabaram por afirmar que também 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

eram favoráveis ao uso da força. Na mesma linha, esses movimentos apresentaram-se bastante 

fragilizados perante o CD. Embora os defensores da luta armada também tivessem problemas 

internos, nota-se que os partidários da via negocial se mostraram particularmente afectados 

por dissensões internas, que transpareceram em diversos depoimentos efectuados perante o 

Comité.  

Importa ainda referir que os movimentos de libertação das colónias portuguesas que 

defendiam soluções militares tinham o apoio da maioria dos membros do CD, que era 

composto sobretudo por países afro-asiáticos. Foram esses países que viabilizaram a 

Resolução de 10 de Junho de 1965, que foi aprovada com 18 votos favoráveis, 2 contra (EUA 

e Reino Unido) e 3 abstenções (Austrália, Dinamarca e Itália) 3. Por outro lado, esse 

reconhecimento da legitimidade da luta dos movimentos de libertação das colónias 

portuguesas foi ao encontro do desejo particular de alguns membros, como a União das 

Repúblicas Socialistas Soviéticas que sempre exigiu ao Comité a adopção de medidas 

enérgicas de apoio aos movimentos de libertação das colónias portuguesas.  
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Intelectuais Negros e Memória: Tradição e Insurgência 
 

Marluce de Lima Macêdo1 

 
Resumo: A história emerge dos “seus” sujeitos: em experiências, discursos e perspectivas. 
Toda memória-história é produzida a partir dessa “localização”, o que permite afirmar a 
existência de diferentes histórias e memórias. Os grupos e os indivíduos produzem memórias 
e conhecimentos por meio dos significados e pelas representações que dão sentido às suas 
experiências e àquilo que são. Os discursos e os sistemas de representação sobre a memória 
constroem os lugares a partir dos quais os indivíduos se posicionam e falam. Essa reflexão 
debruçar-se-á sobre memória, tradição e insurgência na produção de “intelectuais negros”, 
num exercício que busca pensar uma (re)configuração dos quadros da memória, afirmando 
outros campos de produção de conhecimentos criados e protagonizados por esses grupos; 
saberes e experiências negados ou/e invisibilizados pelos grupos hegemônicos.  
 
Palavras chaves: Intelectuais negros; memória; insurgência. 
 
 
Abstract: The history comes from “its” characters: in experiences, speech and perspective. 
Every memory-history is produced from this “location”, so we can state the existence of 
different histories and memories. The peoples and people produce memories and knowledge 
by mean of meanings and by representations which give sense to its experiences and what 
they are. The speeches and the representation systems about memory make places from whom 
people position themselves and speak. This reflection will discuss about memory,  tradition 
and insurgence in “black intellectuals” production , which has as  objective think about in 
memory field  (re) configuration , and it states other knowledge production fields which are 
created and acted  by those people; refused knowledge and experiences or/and concealed by 
dominant groups. 
 
Key words: black intellectuals; memory; insurgence. 
 
 

 

 
Nossa tarefa, entretanto, continua sendo mostrar como a 
intervenção histórica se transforma através do processo 
significante, como evento histórico é representado em um 
discurso de algum modo fora de controle 

                                                                      Homi Bhabha 
 

Introdução 

A memória enquanto dimensão produtora da história, também é produzida por esta, 

na medida em que os seus personagens são os próprios sujeitos históricos, ou seja, aqueles 

que lhe dá vida e constroem significados para a mesma. A história emerge dos “seus” sujeitos: 

em experiências, discursos e perspectivas. 

                                                 
1  Licenciada e Especialista em História, Mestra em Educação e Contemporaneidade pela Universidade do 

Estado da Bahia – UNEB e Professora dessa Universidade. 
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A memória, portanto, produz conhecimentos diversos e ao mesmo tempo é 

produzida por múltiplos conhecimentos e linguagens. Os grupos e os indivíduos produzem 

memórias e conhecimentos por meio dos significados e pelas representações que dão sentido 

às suas experiências e àquilo que são. 

Os discursos e os sistemas de representação sobre a memória constroem os lugares a 

partir dos quais os indivíduos se posicionam e falam. 

 Partindo desse pressuposto, essa é uma reflexão inicial sobre memória, tradição e 

insurgência na produção literária de “intelectuais negros” - oriundos de grupos não 

hegemônicos, ou seja, grupos que não detiveram historicamente o poder central, 

discriminados historicamente, afirmando outros campos de produção de conhecimentos 

criados e protagonizados por esses grupos; saberes e experiências negados ou/e invisibilizados 

pelos grupos hegemônicos.  

Tal reflexão parte do questionamento à tradição epistemológica que privilegia 

explicações e projetos universalistas para a humanidade, desconsiderando suas diferentes 

experiências de produzir e se relacionar com os conhecimentos produzidos, conformando uma 

problemática que considero extensa e significativa no atual contexto, quando os debates sobre 

memória e tradição confluem para o respeito à diversidade, na negação das representações 

monológicas de uma memória histórica referendada por categorias duais, que toma “isso ou 

aquilo” como princípio explicativo para todas as coisas. 

Questões como: O que são “intelectuais negros”? Historicamente, como tem se 

configurado a produção de “intelectuais negros” em relação às formas de produção e 

disseminação dos conhecimentos hegemônicos? Em que medida tradição e insurgência se 

encontram presente/ausente nas produções dos intelectuais negros? Parece-me, a meu ver, nos 

conduzir a seguinte indagação de MALDONADO-TORRES (2006, p. 125): “[...] o que ocorre 

quando alguém que é considerado objeto se torna sujeito? [...]” 

Assim, pensando essas questões de forma extensiva, a idéia é refletir sobre o 

quanto esse “alguém-objeto”, significa assim para o outro e não para si próprio. Ou mesmo, 

o quanto essa “alguém-objeto” para o outro, se torna sujeito na sua subjetividade criativa, 

tornando-se assim irremediavelmente “alguém-sujeito” para o outro na medida em que 

projeta o seu pensamento para além das fronteiras do seu ser. 

A priori, podemos considerar o trabalho de alguns intelectuais negros como uma 

contribuição para o (re)conhecimento e a valorização das expressões culturais e das 

memórias do povo negro, na efetivação de um campo de disputa para que as produções e 

análises acerca das histórias dessas populações fossem acolhidas em círculos acadêmicos 
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ou políticos já afirmados, sem maiores enfrentamentos com os seus  postulados ou 

princípios orientadores.  

 No entanto, esses discursos são de “autoria negra”, o que nos oferece a percepção 

dos negros como agentes, sujeitos históricos e intelectuais – algo em contramão aos 

referenciais colocados na memória configurada pelo racismo moderno e, portanto 

geralmente em dissonância com os fundamentos hegemônicos das nossas instituições. 

Parafraseando o importante historiador africano Ki-Zerbo (2006), apresento aqui 

uma idéia de história que talvez inclua de forma decisiva a “autoria” de grupos negros (e 

não negros) nos seus diversos posicionamentos ou localizações: A afirmação é de que a 

história anda sobre dois pés, o da liberdade e da necessidade, onde continuidades e rupturas 

se dão continuamente e simultaneamente; a liberdade refere-se a capacidade que todo ser 

humano tem de inventar e a necessidade representa as estruturas sociais, econômicas e 

culturais, que  vão se instalando, ainda quando de forma subterrâneas para formar o novo. 

Segundo esse autor, não podemos separar a “história-necessidade” da “história-

invenção” _ se a primeira pode escapar-nos e mais cedo ou mais tarde se impõe por si 

própria, a segunda, impele-nos para algo que não foi ainda catalogado, que não foi visto, e 

que subitamente é trazido à tona por um grupo – isto quer dizer que nem todas as portas 

estão fechadas a cadeado, haverá sempre uma abertura por onde adentrar e mudar o que 

está colocado. 

Essa reflexão é resultante de um estudo sistematizado de fontes bibliográficas. Como 

método orientador da leitura, o dialogismo, no qual, o princípio dialógico acredita tudo em 

confronto, em diálogo, valorizando a manifestação de diferentes vozes.  

 

Não há palavra que seja a primeira ou a última, e não há limites para o contexto 
dialógico (este se perde num passado ilimitado e num futuro ilimitado). Mesmo os 
sentidos passados, aqueles que nasceram do diálogo com os séculos passados, 
nunca estão estabilizados (encerrados, acabados, de uma vez por todas). Sempre se 
modificarão (renovando-se) no desenrolar do diálogo subseqüente, futuro. Em cada 
um dos pontos do diálogo que se desenrola, existe uma multiplicidade inumerável, 
ilimitada de sentidos esquecidos [...] (BAKTHIN, 2002, p. 386). 

 

O conhecimento produzido de forma dialógica é atravessado pela polifonia, onde o 

dialogismo se deixa ver através das múltiplas vozes presentes e percebidas, não só nos 

textos/discursos que o constituem, mas, também na aplicabilidade desses, em oposição a uma 

produção afirmada como monofônica que esconde os diálogos, ou recusa aqueles que podem 

(des) construí-la. 
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Memória e tradição: o “lugar” da experiência 

 Tradição e memória das populações negras são sem dúvida temáticas recorrentes 

em minha vida: como a marca de uma experiência vivenciada e como um campo de estudo, 

uma problemática em aberto, diálogos e caminhos iniciados, sempre inacabados ou desafiados 

por uma nova encruzilhada. 

A Tradição - entendida como aquilo que um povo tem como formas de vivências e 

de representação coletiva, fundada nos saberes historicamente reconhecidos, que 

fundamenta práticas, comportamentos sociais e visões de mundo - no que diz respeito aos 

conhecimentos produzidos pelos(as) negros(as) seguramente tem se constituído numa 

importante fonte de inspiração e investigação para a realização de pesquisas e concepções 

no campo temático das relações raciais, principalmente no que diz respeito às culturas 

negras ou afro-brasileiras.  

Grande parte das produções de intelectuais negros diz respeito às manifestações de 

tradições, reconhecidas como práticas e conhecimentos hegemonizadas por grupos ou 

comunidades de negros e negras.  

Alguns trabalhos sobre essas tradições têm produzido conhecimentos que podem 

ser entendidos conforme o que Bhabha (2003) define como uma lógica da tradução, um 

lugar que ultrapassa as bases de oposições binárias, onde a construção de determinado 

objeto que é novo, não é nem um e nem outro.  Segundo esse autor, “o processo de tradução 

é a abertura de um outro lugar cultural e político de enfrentamento no cerne da 

representação colonial” (Bhabha, 2003, p.62).  

Toda tradição está inscrita no terreno da memória, envolvendo dessa forma 

reconstruções e transformações de experiências relembradas, girando em torno de relações 

que dizem respeito ao passado e presente, à memória e identidade. 

As memórias guardadas pelas experiências das populações negras, sobreviventes 

ao processo colonizador, desumano e homogeneizante, são memórias marcadas pelas dores, 

enfrentamentos e desenraizamentos característicos das experiências de diásporas e 

escravidão.  

Essas memórias tecidas ainda que em fragmentos, apontam para importantes 

aspectos da vida cotidiana, da tradição cultural e da história em geral desses grupos.  

Pensar como se deu os enfrentamentos, diálogos e traduções com outros saberes e 

modos de vida, envolve: 
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[...] a difícil tarefa de tentar compreender as reproduções das tradições culturais não 
na transmissão tranqüila de uma essência fixa ao longo do tempo, mas nas rupturas e 
interrupções que sugerem que a invocação da tradição pode ser, em si mesma, uma 
resposta distinta, porém oculta, ao fluxo desestabilizante do mundo contemporâneo. 
(GILROY, 2001, p. 208). 

 

As memórias das populações negras de forma geral demonstram a substituição das 

lacunas e vazios emergentes dos processos de deslocamentos e colonização, por 

atitudes/práticas/concepções criativas, baseadas em substituições, composições e 

ressemantizações.  

Aqui, o esforço é de pensar o que as tradições e memórias fazem de nós, mas 

também, e principalmente, analisarmos o que nós fazemos das nossas tradições e memórias. 

Conforme Hall, todos nós somos localizados, nos originamos e falamos de algum 

lugar, só podemos pensar “dentro de uma tradição”, no entanto isso só será possível se a 

relação com o passado for concebida criticamente (2003, p.83). 

Esse mesmo autor afirma que: “Às vezes nos revelamos mais pelos nossos 

vínculos quanto mais lutamos para nos livrar deles, ou discutimos, criticamos ou 

discordamos radicalmente deles.” (2003, p. 84). 

O diálogo com as produções de intelectuais negros tem evidenciado para mim a 

importância desses vínculos – que entendemos como as relações que todos nós mantemos 

com nossas experiências e memórias – os quais, na experiência histórica das populações 

negras são fundamentais para (re)construção dessas próprias experiências e memórias.  

Souza (2005), a partir da citação de diversos autores que definem a literatura negra, 

diz que a mesma está mergulhada na experiência de vida dos afro-brasileiros, com a marca 

das tradições, problemas, situações e experiências culturais que se não são exclusividades dos 

afrodescendentes, são a eles mais atinentes” (p.69). 

Ou seja, o papel da experiência como dimensão mediadora da produção de 

conhecimentos, uma dimensão fundamental no processo interpretativo dos mesmos, embora 

não seja uma particularidade dos intelectuais negros, é certamente, bastante intensificado 

nas suas produções/reflexões. 

Essa reflexão faz sentido e se torna mais urgente no atual contexto brasileiro, 

diante do proposto pela Lei 10.639/2003, que estabelece a obrigatoriedade do ensino de 

História e Cultura Africana e Afro-brasileira nos diversos níveis escolares, considerando 

conforme orienta suas diretrizes as diferentes experiências, memórias e discursos das 

populações negras, elegendo os próprios negros como interlocutores indispensáveis para 
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(re)produção dos conhecimentos, enquanto sujeitos históricos portadores de memórias 

silenciadas, esquecidas, marginalizadas e estereotipadas.  

 

Intelectuais e Sociedade: Culturas Políticas 
 

A História Social da Cultura trata cultura e sociedade de forma relacional, 

articulando as experiências e a ação humana como conhecimentos que englobam 

representações, mentalidades, codificações e recodificações do mundo, o que confere 

significados e sentidos as histórias coletivas e individuais. 

Os Estudos Culturais, enquanto um campo interpretativo transdisciplinar, 

contribui para mapear a diversidade de tradições e posições de todas as formas de produção 

cultural, entendendo que qualquer produção cultural deve ser estudada na relação com as 

outras práticas culturais e com as estruturas sociais e históricas. 

Um importante impulso que movimenta os Estudos Culturais é a identificação e a 

articulação das relações entre cultura e sociedade, eles invocam os domínios simbólicos e 

materiais, bem como as relações entre os dois.  

Trata-se, portanto, de como os entendimentos sobre as tradições e práticas culturais 

são expressos e são incorporados, de onde e como as pessoas experimentam suas condições de 

vida, como as definem e a elas respondem. 

A pretensão de discutir o lugar do intelectual em relação aos conhecimentos 

produzidos na relação cultura/sociedade, nos remete inicialmente ao pensamento gramsciano 

sobre intelectualidade e cultura; pensamento que certamente tem sido referência para a 

maioria dos trabalhos realizados acerca dos grupos historicamente considerados 

marginalizados ou/e subalternizados. Para Gramsci: 

 
Cada grupo social, nascendo originário de uma função essencial no mundo da 
produção econômica, cria para si, ao mesmo tempo, de um modo orgânico, uma ou 
mais camada de intelectuais que lhe dão homogeneidade e consciência da própria 
função, não apenas no campo econômico, mas também no social e político 
(GRAMSCI, 1968, p. 3). 
 

 
Conforme esse autor, apesar de todos os homens serem potencialmente intelectuais, 

nem todos desempenham essa função na sociedade. A busca de um único critério que caracterize 

igualmente quaisquer atividades intelectuais configura-se num erro metodológico, pois não existe um 

critério intrínseco às mesmas. Somente entendendo o sistema de relações ou o conjunto geral das 

relações sociais onde essas atividades se encontram, se torna possível caracterizá-las criteriosamente. 
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Gramsci (1968) chama atenção para o fato de que a elaboração das camadas 

intelectuais não ocorre num terreno democrático abstrato, mas de acordo com processos 

históricos tradicionais muito concretos. 

Uma outra discussão que me parece bastante relevante para essa reflexão, é a 

realizada por Bobbio (1997), quando considera o lugar político e de disputa de poder ocupado 

pela intelectualidade. Para este, os intelectuais sempre existiram como detentores do poder 

ideológico, por isso, os discursos sobre a morte dos intelectuais, ou sobre o declínio das suas 

funções, não só é esvaziado de um conteúdo satisfatório, como é improvável na atualidade, 

quando presenciamos o aumento das sociedades pluralistas e dos meios com os quais o poder 

ideológico pode se manifestar e se expandir. 

Dessa forma não podemos precisar uma unidade funcional na qual o intelectual se 

identifica e realiza suas atividades, até porque, cultura e política não são necessariamente 

pólos opostos ou antagônicos no desempenho intelectual, podemos ao contrário disso, afirmar 

que todo trabalho intelectual se dá dentro de uma determinada cultura política. 

Ao se perguntar: “Como podem os intelectuais trabalhar para os pobres”? O que Joel 

Rufino dos Santos propõe como uma possível resposta a essa questão na atualidade, é uma 

posição “localizada” do intelectual, ou seja, que este assuma a condição de “trabalhador da 

cultura” (SANTOS, 2004). 

 Para ele, ainda que nem sempre os intelectuais tenham cumprido a regra de 

permanecerem críticos em quaisquer circunstâncias, sempre assumiram aquilo que podemos 

chamar responsabilidade social do pensamento.  

Ao discutir a relação “pobreza e raça” no mundo da intelectualidade, esse autor 

sublinhará a solidão histórica dos intelectuais negros brasileiros – tomando como referência 

trajetórias negras, como as de Lima Barreto e Milton Santos - assumidos nas suas identidades 

negras, mas de alguma forma apartados dos seus grupos de origem, produtores de importantes 

saberes, que nem sempre estiveram ao alcance das populações negras ou foram referendados 

por suas experiências.  

Ainda sobre os conflitos dessas experiências solitárias, experimentadas pela maioria 

dos intelectuais negros de serem uns poucos dissonantes num círculo de intelectuais brancos, 

hegemônicos nas suas cores e teorias, arrisca-se a afirmar uma constante ambivalência entre o 

conformismo ou a capitulação e as possíveis traduções ou negociações, onde suas próprias 

experiências de ser negro acirravam a disputa entre a necessidade de reconhecimento e de 

enfrentamento. 
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Nesse caso, parece fazer sentido a afirmação de Said (2005) quando diz que o 

intelectual encontra-se sempre entre a solidão e o alinhamento e que não tem nenhuma dúvida 

de que o intelectual deve alinhar-se aos fracos e aos que não têm representação. 

Sobre a especificidade do trabalho intelectual e seu papel histórico, esse autor afirma 

que cada região mundial produz seus intelectuais, e que esses têm desempenhado uma 

importante função na história moderna, já que, não houve nenhuma revolução ou movimento 

contra-revolucionário nessa história, sem a presença/interferência dos intelectuais.  

Said (2005) diz que se interessa pela figura representativa do intelectual, como 

alguém que representa um ponto de vista, que articula representações a um público. No 

entanto alerta para as circunstâncias criadoras do próprio intelectual, suas características 

pessoais, afetivas – pois só nessas circunstâncias podemos entender a força vital que o 

constitui. 

 

Intelectuais Negros e Insurgência: Tradições e Memórias “marginais” 

Ao refletir sobre as formas de integração nacional do intelectual negro no Brasil, 

Guimarães (2004), diz que a noção de “embranquecimento” entendida como um processo 

pelo qual os negros, em especial os intelectuais eram assimilados e absorvidos às elites 

nacionais brasileiras,  

[...] não nos deve fechar os olhos para o fato de que a assimilação à cultura luso-
brasileira nunca significou uma simples reprodução da estética e da moral política 
européias, apartadas do meio mulato, ou seja, uma espécie de esquizofrenia racial; 
ao contrário, esses artistas e intelectuais tidos como "embranquecidos" foram 
responsáveis pela introdução, na cultura brasileira, de valores estéticos e de idéias 
híbridas e mestiças, modificando a vida cultural nacional em direção a um estado 
em que eles e os meios de onde provieram pudessem se sentir mais confortáveis. 
(GUIMARÃES, 2004, p. 3)  

 

Nessa reflexão considera que se há uma tradição do pensamento social brasileiro 

negro, ela é representada por diferentes contextos discursivos, que privilegiaram diversas 

formas de identificação do negro e de sua inserção no cenário nacional brasileiro. Essa 

tradição de pensamento negro conseguiu de muitas maneiras, ao longo dos anos, denunciar o 

isolamento moral e social dos negros, mostrar o país como produto do trabalho negro e 

colocar a cultura e os costumes dos africanos como base da nossa “cultura popular”, entre 

outras prerrogativas de igual relevância. 
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Assim, ao propor esse estudo sobre “intelectuais negros” e suas 

produções/intervenções intelectuais, o que tenho como objetivo central não é a criação de 

uma unidade discursiva em oposição ao discurso único oferecido pelos grupos dominantes, 

mas, é o desejo de reconhecimento de outros lugares e outras coisas, “é o espaço de 

intervenção que emerge dos interstícios culturais que introduz a invenção criativa dentro da 

existência” (BHABHA, 2003, p. 29). 

WEST (1999) ao descrever os modelos de intelectuais preponderantes na realidade 

moderna (burguês, marxista e foucaultiano) diz que os intelectuais negros podem aprender 

muito com esses modelos, tendo uma proposta crítica em relação aos mesmos, desde que, 

estes não são discursos adequados às singularidades e dificuldades dos intelectuais negros. 

Para ele, 

 
A maior prioridade dos intelectuais negros deve ser a criação ou a reativação das 
redes institucionais que promovam hábitos críticos de alta qualidade para 
propósitos, primeiramente de insurgência negra. Uma intelligentsia sem uma 
consciência crítica institucionalizada é cega, e a consciência crítica que não sirva à 
insurgência crítica é vazia. A tarefa central dos intelectuais negros pós-modernos é 
estimular, proporcionar e permitir percepções alternativas e práticas que desloquem 
discursos e poderes prevalecentes. Isso pode ser feito somente por um trabalho 
intelectual intenso e por uma prática insurgente e engajada. (WEST, 1999, p. 12). 
 

Esse modelo de insurgência não subjaz numa disposição de deferência ao pensamento 

projetado pelo ocidente, nem numa busca nostálgica dos antepassados africanos, reside, 

certamente, numa negação crítica, numa preservação inteligente, e numa transformação 

insurgente, que considera os contextos híbridos e as forças históricas e sociais que o constitui. 

Portanto, ao falar em insurgência intelectual, aproximo-me da definição de intelectual 

de Hooks (1995), que entende o intelectual como alguém capaz de lidar com idéias que transgride 

fronteiras discursivas, dentro de uma cultura política mais ampla. E que tem como modelo 

alternativo de intelectualidade possível para o intelectual negro, o modelo da insurgência, como 

contraponto ao dominante (segundo essa autora, conforme sugere Cornell West). Porém só é 

possível entender essa “insurgência negra”, se for contextualizada na realidade das circunstâncias 

concretas que possibilitaram e promoveram o trabalho intelectual. 

Esse sentido de “insurgência” também se sente ilustrado nas frases de Fanon: “Não 

sou prisioneiro da História. Não devo procurar nela o sentido do meu destino. Devo lembrar, a 

todo instante, que o verdadeiro salto consiste em introduzir a invenção na existência” 

(FANON, 2008, p.189). 
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No momento, proponho tomar esse lugar de insurgência intelectual negra, como um 

significado ainda em aberto, que será interrogado, no sentido de considerar as relações 

possíveis entre produções de intelectuais negros e (re)configuração dos quadros da memória –  

numa exposição/reconhecimento das experiências históricas, da cultura, das tradições, das 

religiões e de todas criações/invenções negras,  invisibilizadas e negadas na composição de 

uma memória histórica dita universal. 
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Nem tão fanáticos: discurso peronista, desvio e excesso (1946-1955). 
 

Paulo Renato da Silva.* 
 

Resumo: O fanatismo era considerado por Evita uma “força espiritual” do peronismo. No 
entanto, analisando-se o próprio discurso peronista e representações dos setores populares na 
literatura argentina do período, encontramos um quadro que destoa da “defesa entusiasta e 
fervorosa da doutrina peronista”, como Eva Perón entendia o fanatismo. Parece ter existido 
um desnível entre o discurso peronista e as práticas de sua base social, o que encontramos 
tanto em escritores antiperonistas como Jorge Luis Borges e Adolfo Bioy Casares como em 
escritores aliados e simpatizantes do governo como Luis Horacio Velázquez e Joaquin Gómez 
Bas. Esse desnível nos leva a repensar a adesão dos setores populares ao governo de Perón. 
 
Palavras-chaves: Argentina; peronismo; setores populares 
 
 
Resumé: Le fanatisme était considéré par Evita une "force spirituelle" du péronisme. 
Cependant quand on analyse le discours péroniste et les représentations des secteurs 
populaires dans la littérature argentine de la période, on trouve un tableau qui détonne de la 
"défense enthousiaste et fervente de la doctrine péroniste", comme Eva Perón entendait le 
péronisme. Il semble avoir existé une différence entre le discours péroniste et la pratique de 
leur base sociale, ce que l'on trouve chez les écrivains antipéronistes comme Jorge Luis 
Borges et Adolfo Bioy Casares, de même que chez les écrivains alliés et sympathisants du 
gouvernement comme Luis Horacio Velázquez et Joaquin Gómez Bas. Cette différence nous 
amène à reconsidérer l'adhésion des secteurs populaires au gouvernement de Perón 
 
Mot clé: Argentine; Péronisme; Secteurs populaires 
 

 

Introdução. 

 Buenos Aires, 30 de abril de 2009. Na véspera do Dia do Trabalho, a Confederação 

Geral do Trabalho (CGT) promoveu, na Avenida 9 de Julho, um ato de apoio ao governo da 

presidente peronista Cristina Fernández de Kirchner. Foi montado um palanque entre duas 

grandes imagens, uma de Perón e a outra de Evita. Não faltou a Marcha Peronista, entoada 

durante o encontro. O local não foi escolhido somente pela avenida ser a mais larga do 

mundo, como se orgulham de dizer os portenhos. Ali, em 22 de agosto de 1951, Evita foi 

aclamada pela CGT e por uma multidão como candidata à vice-presidente de Perón nas 

eleições daquele ano, candidatura recusada por Evita alguns dias depois. 

 Essa forte presença de Perón na memória dos argentinos leva, por vezes, a uma 

idealização de seus governos. São conhecidas as tensões entre Perón e os opositores de 
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esquerda e dos setores liberais. No entanto, analisando-se o discurso peronista e 

representações literárias dos setores populares durante o primeiro período presidencial de 

Perón, consideramos que também existiam tensões entre o governo e a sua própria base 

social. Utilizamos setores populares no sentido empregado por Leandro Gutiérrez e Luis 

Alberto Romero em Sectores populares, cultura y política: Buenos Aires en la entreguerra 

(2007). Para os autores, o termo permite pensar os trabalhadores em outras esferas de sua 

existência além do processo produtivo. Além disso, permite incluir outros grupos como 

crianças, mulheres e idosos, centrais no discurso peronista. O que chamamos de setores 

populares eram, para Perón e Evita, os “descamisados”. O governo de Perón não se 

preocupava unicamente com a atuação político-sindical dos trabalhadores, mas pretendia 

transformar a sociedade, formar um “novo homem” pautado por valores morais. Daí a 

necessidade de irmos além dos trabalhadores no processo produtivo. Ao tomarmos em 

conjunto o discurso peronista, inclusive a obra de escritores peronistas como Luis Horacio 

Velázquez, as referidas tensões aparecem mais claramente. O voto em Perón parece não ter 

resultado em apoio a aspectos importantes do modelo de sociedade defendido pelo seu 

governo. O objetivo deste artigo é desenvolver algumas tensões do peronismo com sua 

própria base social. 

 

Representações dos setores populares durante o governo de Perón. 

 Para Eva Perón, o fanatismo era uma “força espiritual” do peronismo. Nas suas 

palavras, o fanatismo era a “defesa entusiasta e fervorosa da doutrina peronista”. Era o 

“direito legítimo do povo de defender e difundir, até com a vida, a cidadania em marcha” 

(PERÓN, 1996a: p. XXXVIII). De acordo com Evita, loucura era o individualismo, o 

egoísmo: 

 

(...) “el hombre mediocre es el más feroz y más frío enemigo del hombre de genio”. 
Todo lo extraordinario es para ellos locura imperdonable, fanatismo exagerado y 
peligroso. Yo los he visto y los veo todavía mirándome “compasivos” y 
“misericordiosos” con ese aire de superioridad que los define... Nunca entenderán 
cómo y por qué alguien puede hacer una cosa distinta de los que ellos piensan y 
nunca hacen nada que no sea para ellos. (PERÓN, 1996a: p. XXXIX). 

 

 Apesar da convicção transmitida por Evita, a necessidade de responder aos que viam 

fanatismo no peronismo indica que, em alguma medida, a associação do governo de Perón 

com o excessivo foi além dos tradicionais círculos oposicionistas e chegou aos setores 

populares. Em As forças espirituais do peronismo, livro atribuído a Evita, temos uma 
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dimensão da amplitude do modelo de sociedade defendido pelo governo de Perón: são quase 

duzentas “forças” que avançam sobre as esferas pública e privada. Escrito em uma linguagem 

concisa e parecido com um dicionário, o livro tem um claro intento pedagógico e se destinava 

a um público amplo. 

Vejamos alguns aspectos desse modelo de sociedade defendido pelo governo de 

Perón.  A centralidade ocupada pelos trabalhadores no discurso peronista está ligada à 

valorização do trabalho: em As forças espirituais do peronismo, o trabalho é mencionado 

como a base da causa peronista. Trabalho como ação, ocupação criadora, como o caminho 

para a realização das aspirações populares e nacionais. A dedicação a ele, portanto, deveria ir 

além de anseios pessoais. 

Entretanto, no livro Por que sou peronista, é notável o diálogo de Evita com uma 

visão negativa do trabalho, supostamente transformada pela justiça social promovida pelo 

governo de Perón. “(...) pedir mayor producción a los trabajadores era pedirles que 

contribuyeran con más sudor, con más sacrificios, con mayores esfuerzos a la riqueza de 

pocos y a la miseria de muchos [grifos meus].” (PERÓN, 1996a: p. 72). 

 Em Doutrina peronista, Perón clama (em 23 de agosto de 1947) por disciplina, 

responsabilidade, vontade e empenho no trabalho e chama de ação criminosa a diminuição 

intencional do rendimento da produção. Aliás, a produtividade aparece dentre as “forças 

espirituais” do peronismo. O adjetivo criminosa mostra o empenho e a necessidade do 

governo em normatizar o trabalho de acordo com seus pressupostos. Não por acaso esse 

discurso foi transmitido pelo rádio, o qual alcançava um público expressivo. 

 Encontramos um esforço parecido na obra do escritor peronista Luis Horacio 

Velázquez. No romance Los años conmovidos, publicado em 1949, Roberto, o protagonista, 

não aceita um emprego na prefeitura, pois teria que militar para um caudilho local. Prefere 

trabalhar como ajudante de pedreiro, o que lhe dá a experiência necessária para, 

posteriormente, cuidar de uma quinta e ser vendedor: 

 

Los músculos domesticados y obedientes en la difícil gimnasia de los andamios lo 
habían transformado en un hombre dinámico y seguro de sí mismo. (...). A fuerza de 
comprensión y de domínio iba adaptándose al trabajo manual. (VELÁZQUEZ, 
1949: p. 121).  

 

Portanto, a dedicação ao trabalho liberta, aprimora e traz reconhecimento, como 

demonstrariam os empregos melhores obtidos por Roberto posteriormente. Entretanto, chama 

a atenção o desânimo dos ajudantes que Roberto contrata enquanto estava na quinta, os quais 
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desistem rapidamente do emprego. Um desses ajudantes é apresentado como um rapaz “(...) 

receloso, de mirada huidiza, callado.” (VELÁZQUEZ, 1949: p. 135). 

Em El Juramento, livro publicado por Luis Horacio Velázquez em 1954, o 

protagonista Alcides recorda que sua mãe tinha sentido vergonha ao vê-lo trabalhando em 

uma feira quando criança. Alcides lembra que, naquela oportunidade, a avó Encarnación 

defendeu a importância do trabalho para a formação de um homem, mas é interessante que 

sua defesa tenha sido iniciada pelo comparativo irregular de mau: “¡Peor es que robe [grifo 

meu]!”. (VELÁZQUEZ, 1954: p. 26). 

 Em Barrio gris de Joaquin Gómez Bas, lançado em 1952, o protagonista Federico, 

quando jovem, começa a trabalhar no armazém de Don Avelino e experimenta a redenção 

trazida pelo trabalho. Passa a colaborar nas despesas da casa e todos – mãe, irmão e irmã – 

começam a viver um pouco melhor e mais felizes. Passou a dormir profundamente e não 

acordava mais de madrugada assustado por imagens e pensamentos estranhos. 

Contudo, em um de seus pensamentos, o jovem Federico questiona o esforço e a 

honestidade como valores necessários para se alcançar a prosperidade econômica através do 

trabalho: 

 

Algún día viviremos en una casa grande. Cuando yo sea propietario de un negocio 
como el de don Avelino. Mi madre entonces no tendrá necesidad de lavar ropas 
ajenas. La dirección de un almacén no es difícil. Sencillísimo: comprar y vender. En 
cada kilo se pueden robar hasta cien gramos. Nadie se da cuenta. (GÓMEZ BAS, 
1986: p. 48). 

 

Desse modo, nos discursos de Perón e Evita e nas narrativas de Luis Horacio 

Velázquez e Joaquin Gómez Bas, nota-se uma tensão entre o enaltecimento do trabalho pelo 

governo e uma imagem negativa que parece enraizada na sociedade argentina. A tensão é 

resolvida através de um discurso moral, segundo o qual a redenção dos trabalhadores 

dependeria de sua adesão a princípios defendidos pelo governo. É importante destacar que a 

obra dos dois escritores estava alinhada politicamente com o peronismo. Entre 1952 e 1955, 

Luis Horacio Velázquez foi presidente da Comissão Protetora de Bibliotecas Populares, 

ligada ao Ministério da Educação. Quanto a Barrio gris, em 1954, recebeu a Medalha de Ouro 

da Comissão Nacional de Cultura, controlada pelo governo de Perón. 

 Não bastaria empenhar-se no trabalho. Para cumpri-lo adequadamente, os 

trabalhadores deveriam cuidar de sua saúde. Segundo Evita, apenas “(...) con un pueblo 

constituído por hombres sanos y fuertes se puede construir la Argentina grande con que 

soñamos todos.” (PERÓN, 1996a: p. 128). 
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A austeridade e a moderação também eram destacadas como condutas a serem 

seguidas para se atingir a prosperidade. Dirigindo-se a mulheres, Evita destacou que saber 

“(...) comprar debe ser nuestro lema (...) para consolidar y sostener el salario real de la 

economia peronista.” (PERÓN, 1996b: p. 25). Ainda durante o governo de Edelmiro Farrell 

(1944-1946), no qual era vice-presidente, Ministro da Guerra e Secretário do Trabalho, Perón 

disse que se sentia satisfeito quando via melhorias no lar de um trabalhador, “(...) aun cuando 

para ello haya sido necesario sacrificar algunos de los lujos inútiles y superfluos.” (PERÓN, 

1996c: p. 98). 

Para que a prosperidade fosse alcançada, as famílias ainda deveriam ser unidas 

segundo o cristianismo e seus membros deveriam cumprir os papéis sociais que 

tradicionalmente lhes eram atribuídos. Sobre as mulheres, ou melhor, sobre as mães pesava a 

responsabilidade de se garantir a prosperidade familiar através do ensinamento de valores 

“éticos” e “morais” aos homens e às crianças. Também deveriam recusar a mudança de papéis 

em curso. “Trabajan [as mulheres] casi como ellos [os homens]. Prefieren, como ellos, la calle 

a la casa. No se resignan a ser madres, ni esposas.” (PERÓN, 1996a: p. XL). De acordo com o 

discurso peronista, manter as mulheres no ambiente doméstico seria uma das condições para 

se obter a austeridade e moderação necessárias para a prosperidade econômica das famílias. 

No que se refere à educação dos homens pelas mulheres, o discurso peronista é 

evasivo quanto aos pontos que deveriam ser priorizados. Perón e Evita falam genericamente 

em “maus costumes”, “ausência de valores espirituais”, “falta de caráter”, etc. Contudo, a 

obra de Luis Horacio Velázquez e de Joaquin Gómez Bas nos oferecem algumas pistas. Em 

El juramento, o truco, o bilhar, o cigarro, o violão e o acordeão são apresentados 

genericamente como costumes bons “e ruins” dos homens (VELÁZQUEZ, 1954: p. 68). Em 

Los años conmovidos, Don Luigi, ajudante de Roberto e Beatriz quando moravam na quinta, 

morre atropelado por um trem depois de se embebedar. Roberto é um homem que recusa 

convites para jogar, mas quando se envolve com outra mulher, Emilce, passa a vender bem 

menos em seu trabalho. Destaca-se a relação entre relacionamentos extraconjugais e 

problemas econômicos, por exemplo, na passagem em que Roberto, depois de terminar seu 

caso com Emilce, se reconcilia com a esposa Beatriz: 

 

– Papito les ha comprado este auto. 
(...). 
– ¿Es tuyo, papito? – le dijo ella desconcertada. ¿Sería cierto? 
(...). 
Ella le apretó bien fuerte la mano, confiada y optimista (VELÁZQUEZ, 1949: p. 
309). 
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Além do relacionamento extraconjugal de Roberto, na obra de Luis Horacio 

Velázquez há outros elementos que indicam os problemas enfrentados pelo peronismo para 

implantar o modelo de sociedade que defendia. Em El juramento, Alcides recorda que, 

quando pequeno, as mulheres da vizinhança “penteavam suas crianças”, “faziam a comida”, 

“arrumavam a casa” e “esperavam papai chegar”: “¡Qué encantador es el juego de los 

oficios!” (VELÁZQUEZ, 1954: p. 33). Entretanto, ao lembra-se da adolescência, diz que 

todos os meninos que tinham irmãs falavam delas com um “pudor temeroso” (VELÁZQUEZ, 

1954: p. 65): 

 

El Cacho se puso colorado de vergüenza. No, ciertamente, él no podía jurar que su 
hermana se casaría con su novio. Le parecía que todos veíamos a la linda Diana 
deshonrada y sin casarse. Sentía súbitamente un tremendo rencor contra ella, ganas 
de ir a pelearlo al novio (VELÁZQUEZ, 1954: p. 65). 

 

Dessa maneira, à imagem idealizada da infância é contraposta outra, marcada por 

medo e confronto, resultantes da descoberta da sexualidade na adolescência. Porém, a 

narrativa aponta para a possibilidade de se concretizar a imagem idealizada. Alcides não se 

corrompe: na juventude, quando vai com os amigos a um prostíbulo de Ensenada, não 

consegue entrar e se surpreende com os frequentadores do local. “¿A qué irían allá, si 

parecían todos casados y tenían mujer? Muchos eran señores respetables, hasta con barba.” 

(VELÁZQUEZ, 1954: p. 65). 

Em Barrio gris, os relacionamentos extraconjugais são uma das causas da violência 

em Sarandi, localidade da Grande Buenos Aires onde cresceu Federico. Don Carmelo, o 

músico, quebra um violão na cabeça da esposa Magdalena, adúltera, quando esta se recusa a 

cantar novamente uma canção já repetida por mais de dez vezes seguidas. Por sua vez, Don 

Avelino, o proprietário do armazém no qual trabalhava Federico, foi assassinado por 

Magdalena, com quem tinha um caso. 

Depois do assassinato de Don Avelino, Federico começou a roubar no armazém. Dona 

Ramona, a patroa, “não entendia nada de contas” e se entregou à bebida após a morte do 

marido. Com o dinheiro “extra”, Federico aluga uma casa onde se diverte com o amigo 

Claudio, tudo em segredo para não despertar suspeitas. Ambos bebem, fumam e jogam 

baralho. Como na obra de Luis Horacio Velázquez, é estabelecida uma oposição entre o 

trabalho honesto e produtivo e os vícios. 
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O discurso peronista reconheceu explicitamente os limites para se interferir no âmbito 

privado dos “descamisados”. Em A razão de minha vida, referindo-se aos direitos das 

mulheres, Eva Perón destaca que às “(...) portas do lar acaba a nação inteira e começam outras 

leis, outros direitos: a lei e o direito do homem, misto de amo e de ditador.” (PERÓN, s/d: p. 

285). No mesmo livro, lamenta a ausência de amor nos lares, a falência dos valores morais e a 

impossibilidade de se contar com os homens e as “mulheres masculinizadas” para transformar 

este quadro. Daí o direcionamento do seu discurso para as mães. 

Cabe frisar que não foi apenas no âmbito privado que o peronismo encontrou 

obstáculos. Houve reconhecimento de limites para se interferir inclusive na prática político-

sindical dos trabalhadores. Em A razão de minha vida, Evita assim se refere a uma greve: 

 

(...) não posso imaginar que haja ainda na Argentina um só trabalhador que não 
tenha compreendido o que é Perón e tudo o que tem feito a bem dos trabalhadores. 
Conquanto poucos os grevistas, o fato dói-me n'alma como se tivessem sido todos 
(PERÓN, s.d.: p. 244). 

 

 Daí a preocupação do peronismo com a propaganda política, pensada em termos 

amplos, englobando, inclusive, as mensagens presentes na obra de Luis Horacio Velázquez e 

de Joaquin Gómez Bas. Perón chegou a declarar que a propaganda política representa, 

justamente, a ausência da mensagem que veicula na sociedade para a qual se destina: 

 

No hay que poner tanto peronismo en las paredes como persuadir a la población de 
que el peronismo es la verdadera causa. 
(...). 
El día que lo logremos, quizá no será necesario poner un cartel más en la calle 
(PERÓN, 1971: p. 308). 

 

 Para terminar, a ironia dos antiperonistas Jorge Luis Borges e Adolfo Bioy Casares 

colocou em xeque o fanatismo peronista no conto A festa do Monstro. O Monstro do título é 

uma referência a Perón. Trata-se do relato de um jovem trabalhador que sai em caravana da 

Grande Buenos Aires rumo à Praça de Maio para participar de um comício do Monstro. Por 

exemplo, antes da partida, o comitê distribui armas aos simpatizantes, mas a intenção do 

narrador não era defender a causa do Monstro, mas vender a arma para comprar comida. 

 Partida a caravana, o senhor Garfunkel, um representante do comitê, vigiava os 

participantes, mas isso não impediu fugas. O próprio Garfunkel fugiu com uma bicicleta 

“esquecida” no meio do caminho. Quando o grupo entrou em Buenos Aires, a deserção 

chegava a um terço dos que tinham partido e apenas não foi maior, pois a maioria estava 

muito distante de suas casas. “(...) en Quilmes, (...) el crostaje obtuvo permiso para 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

desentumecer los callos plantales, pero ¿quién, tan lejos del pago iba a desapartarse del 

grupo?” (BIOY CASARES; BORGES, 2000: p. 49). 

Para dar apenas mais um exemplo, uma das personagens centrais do conto, Nelly, a 

interlocutora do narrador, não emite nenhum comentário sobre o relato, não apresenta o 

entusiasmo mostrado pelo jovem trabalhador. Ao falar sobre a distribuição das armas, o 

narrador chega a pedir sua atenção: “(...) compenetrate, Nelly (...).” (BIOY CASARES; 

BORGES, 2000: p. 46). Em um momento no qual o governo peronista tem um discurso 

bastante direcionado às mulheres, Nelly prima pela indiferença. 

 Em 1955, Perón foi derrubado por um golpe de Estado, chamado de “Revolução 

Libertadora” pelos antiperonistas. Logo após, Borges publicou L’illusion comique, no qual 

enfoca a queda de Perón. Dentre outros pontos, para Borges, o governo caiu porque os 

peronistas apenas simulavam uma adesão a Perón: 

 

[Perón] Ordenó (...) a los oyentes una indiscriminada matanza de opositores y 
nuevamente lo aclamaron. Nada, sin embargo, ocurrió esa noche; todos (salvo, tal 
vez, el orador) sabían o sentían que se trataba de una ficción escénica (BORGES, 
1999: p. 56). 

 

 Assim, ainda que sob perspectivas diferentes, encontramos questionamentos sobre a 

adesão dos setores populares ao governo de Perón tanto entre os peronistas como entre os 

antiperonistas. É verdade que não podemos concluir categoricamente que os setores populares 

não adotaram princípios peronistas em suas práticas. De qualquer maneira, essa parece ter 

sido a percepção do governo e de escritores do período, independentemente de suas opções 

políticas. Consideramos que essa percepção foi determinante, por exemplo, para o 

fortalecimento da oposição durante o segundo mandato de Perón, iniciado em 1952. Também 

podemos relacionar a essa percepção o exílio voluntário do presidente logo depois da 

“Revolução Libertadora”, sem, inicialmente, oferecer ou estimular resistências expressivas. 
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Trabalhadores submissos? Greves e contestação sindical durante os governos Jânio 
Quadros e João Goulart (1961-64) 

 
Felipe Pereira Loureiro 

RESUMO: O artigo visa analisar as greves de trabalhadores ocorridas nos setores industrial e 
de serviços durante os governos Jânio Quadros e João Goulart (1961-64). Utilizaram-se 
periódicos operários e jornais de circulação nacional como fontes básicas para a elaboração de 
uma listagem de greves. Espera-se que essas evidências lancem novas luzes sobre a 
compreensão do relacionamento entre Estado e o movimento operário no início dos anos 1960 
no Brasil, bem como sobre a plausibilidade do conceito de “populismo”, ainda amplamente 
aceito por alguns estudiosos. 
 
Palavras-chave: Greves, trabalhadores, Jânio Quadros, João Goulart 
 
 

Subordinated workers? Strikes and trade unions´ contestation during Jânio Quadros 
and João Goulart´s government (1961-64) 

 
The article seeks to analyze the workers´ strikes occurred in services and industrial sectors 
during Jânio Quadros and João Goulart´s governments (1961-64). We used some labors 
periodicals and some national-range journals as our basic sources to construct an inventory of 
strikes. It is hoped that these evidences shed new light on the comprehension of the 
relationship between State and workers´ movement during the beginning of the sixties in 
Brazil, as well as on the plausibility of the concept of “populism”, yet broadly accepted by 
some scholars. 
 
Keywords: Strkes, workers, Jânio Quadros, João Goulart 
 
 

Uma das questões mais discutidas por estudiosos sobre a IV República (1946-64) se 

refere à natureza da relação entre trabalhadores e Estado. Para alguns autores, tais como 

Leôncio Martins Rodrigues e Francisco Weffort, o movimento trabalhista desse período foi 

caracterizado por uma falta de autonomia perante o Estado. Rodrigues, por exemplo, atribuiu 

essa dependência a determinações estruturais – no caso, a origem predominantemente rural do 

operariado brasileiro, que teria transformado esse trabalhador em um indivíduo mais 

suscetível à retórica de governantes ditos “populistas”. Weffort, por sua vez, explicou tal 

subordinação a partir da penetração da ideologia do nacionalismo econômico nas lideranças 

sindicais, que as teria levado a defender junto às bases dos trabalhadores uma postura menos 

combativa com relação à burguesia doméstica e favorável às políticas em prol do crescimento 

econômico promovidas pelos governos “populistas”. Os dois autores concordam, porém, com 
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a tese de que a apatia apresentada pelo movimento operário, quando da deflagração do golpe 

militar de 1964, estaria relacionada a essa fraqueza organizacional dos trabalhadores1.  

Desde o final da década de 1970, alicerçados em uma base documental mais extensa, 

alguns autores, tais como Ricardo Maranhão (1978), John Humphrey (1982), Ângela Maria de 

Castro Gomes (1988), John Wolfe (1993), Hélio Costa (1995), Antônio Luis Negro (2001) e 

Renato Colistete (2001), têm apresentado conclusões distintas sobre as características do 

movimento de trabalhadores da IV República. Esses estudiosos reuniram indícios que 

acabaram por relativizar a tese, por exemplo, de que o movimento trabalhista desse período 

careceria de qualquer grau de autonomia perante o Estado, ou de que a atuação dos 

trabalhadores não teria tido papel relevante na determinação ou na modificação de políticas 

públicas.      

Este artigo pretende contribuir para esse debate por meio da análise das greves 

realizadas por operários, trabalhadores no setor de serviços e funcionários públicos durante os 

governos Jânio Quadros (1961) e João Goulart (1961-64). Na medida em que tais 

administrações tentaram aplicar programas de estabilização econômica, diante da inflação e 

do forte desequilíbrio apresentado pelo balanço de pagamentos brasileiro no período, 

considera-se de suma importância, pressupondo-se uma subordinação relativa do movimento 

trabalhista perante o Estado, que as manifestações grevistas dos trabalhadores – pelo menos 

aquelas que apresentavam reivindicações tipicamente econômicas – fossem mantidas sob 

controle mínimo pelo governo. Caso contrário, os planos de estabilização aplicados por esses 

governantes seriam, provavelmente, comprometidos, tendo em vista, por exemplo, os 

aumentos salariais resultantes das greves que viessem a ser vitoriosas. Por outro lado, 

movimentos paredistas que apresentassem reivindicações que coincidissem com a agenda do 

Executivo – como, por exemplo, a questão da antecipação do plebiscito sobre a manutenção 

do regime parlamentarista, que era do interesse do Presidente João Goulart em 1962 – podem 

ser considerados como movimentos que, se não eram controlados totalmente pelo Estado, 

contribuíram, por outro lado, para a concretização dos projetos políticos governamentais.        

Os autores que estudaram as greves do período 1961-64 salientam que, apesar do 

grande número de paralisações ocorridas naquele contexto, o movimento sindical ainda se 

caracterizaria por uma dependência com relação ao Estado. Francisco Weffort, por exemplo, 

assinala que muitas das greves do início dos anos 1960 foram não apenas políticas (na medida 

                                                      

1  RODRIGUES (1968) e WEFFORT (1972). Para posições estruturalistas semelhantes à do primeiro, ver RODRIGUES 
(1966); para interpretações convergentes com a do segundo, ver LEITE (1983).   
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em que visavam, por exemplo, pressionar o Congresso Nacional a aprovar determinadas leis, 

em benefício da agenda do Poder Executivo), como também realizadas por trabalhadores que 

atuavam em serviços infra-estruturais e de transportes (marítimos, ferroviários e portuários) – 

setores estes constituídos, em grande parte, por empresas públicas ou autárquicas. Assim, 

segundo Weffort, “o movimento sindical orientara-se desde o início para o Estado e terminara 

tão dependente dele que, em última instância, dava-se no âmbito do próprio Estado”2.  

Márcia de Paula Leite e Kenneth Erickson, por outro lado, assinalam que o movimento 

sindical trabalhista chegou a adquirir poder real no início da década de 1960, por meio da 

utilização das greves como instrumento de pressão política. Além disso, os autores afirmam 

que o sucesso dos movimentos grevistas do período esteve diretamente relacionado à 

deterioração das condições econômicas dos trabalhadores (quanto pior a conjuntura 

econômica, maior a chance de êxito da greve) e à condescendência das forças militares no que 

se referia à tolerância para com as paralisações. Ambos estudiosos, porém, ressaltam que por 

mais que o movimento sindical tenha obtido uma parcela maior de poder durante o governo 

João Goulart, isso não teria representado, segundo os mesmos, a institucionalização de 

organizações trabalhistas verdadeiramente autônomas3. Assim, a manutenção de uma 

dependência dos sindicatos para com o Estado teria feito com que as lideranças sindicais 

continuassem defendendo pautas políticas relativamente descoladas dos interesses das bases 

dos trabalhadores, cujas preocupações se encontrariam voltadas mais para demandas 

econômicas de caráter imediatista (tais como aumentos salariais) do que para questões de 

maior amplitude (como, por exemplo, as reformas de base)4. É de se destacar, no entanto, que 

nenhum dos autores realiza um levantamento pormenorizado das greves do período. As 

conclusões apresentadas por esses estudiosos se basearam mais na observação de algumas 

greves específicas do que no conjunto das paralisações ocorridas no início da década de 1960.    

Salvador Sandoval, por fim, apesar de reconhecer que o intervalo entre 1961 e 1963 

teria apresentado “o maior índice de greves da história do país”, afirma que as paralisações 

que predominaram nesse período foram as do setor público e as greves políticas de massa. 

Segundo o autor, esses tipos de greves obscureceram “a fraqueza dos sindicatos como 

organizações de base”. A prova dessa fragilidade sindical teria se dado, de acordo com 

                                                      

2  WEFFORT (1972: 34) 

3  ERICKSON (1979: 229) e LEITE (1983: 63-8).  

4  LEITE (1983: 70). 
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Sandoval, quando os militares conseguiram desfechar, sem resistências significativas por 

parte dos trabalhadores, o golpe de 19645.   

No geral, portanto, as interpretações sobre as greves do período 1961-64 reconhecem 

houve uma quantidade altamente expressiva de paralisações trabalhistas no período, mas 

salientam, em maior ou menor grau, que a atuação do movimento sindical ainda teria se dado 

de maneira pouco autônoma em relação ao Estado.  

A listagem das greves ocorridas no Brasil entre 1961 e 1964, que será apresentada 

posteriormente, levou-nos a construir uma hipótese alternativa sobre o tema: a de que os 

movimentos trabalhistas teriam adquirido, naquele contexto, se não uma autonomia total 

diante do Estado, uma independência que poucas vezes se assistiu na história brasileira – 

inclusive levando em consideração o período do advento do chamado “novo sindicalismo”, a 

partir do final da década de 1970. Foi, portanto, essa autonomia relativa do movimento 

trabalhista com relação ao governo que teria suscitado a necessidade de um golpe militar, na 

medida em que o acirramento da luta de classes, instigada por um forte conflito distributivo, 

tornou evidente para as elites que a única maneira de conter as manifestações dos 

trabalhadores seria por meio de uma reestruturação das instituições estatais – o que 

significava, em outras palavras, instaurar um regime autoritário no país6.  

No que tange às fontes utilizadas pelo artigo para a realização do levantamento das 

greves, consultaram-se três periódicos (“Novos Rumos”, “O Estado de São Paulo”, “Última 

Hora”). Os jornais “O Estado de São Paulo” e “Última Hora” foram selecionados porque 

apresentavam tendências ideológicas antagônicas e por focarem suas atenções em regiões 

distintas do país (São Paulo e Rio de Janeiro, respectivamente), mesmo tendo cobertura 

jornalística nacional. O periódico “Novos Rumos”, publicado pelo Partido Comunista 

Brasileiro (PCB), foi escolhido por fornecer boa quantidade de informações sobre as greves, 

apesar de privilegiar os movimentos grevistas cujas lideranças eram preponderantemente 

comunistas ou aliadas destes. Além disso, foram agregados, em nossa lista, os dados do 

levantamento das greves realizado por Weffort (1972), cuja única fonte foi o jornal “Folha de 

São Paulo”.   

É preciso assinalar ainda que não foi viável utilizar os métodos mais apropriados de 

análise sobre o tamanho e o impacto dos movimentos paredistas, pois os periódicos  não 
                                                      

5  SANDOVAL (1994: 100-1). 

6  Apesar do parco embasamento empírico com relação aos movimentos grevistas do período, HARDING (1973) e 
OLIVEIRA (1987) assinalaram conclusões semelhantes às apresentadas por este artigo.   
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indicam sistematicamente a duração de todas as greves e/ou, muito menos, o número de 

trabalhadores envolvidos7. Assim, por mais que nos tenha sido possível saber, em alguns 

casos, quantos trabalhadores paralisaram suas atividades e por quanto tempo, esses dados não 

foram usados porque, devido à falta de aleatoriedade das observações da amostra, haveria 

comprometimento na comparação estatística entre os meses do período em análise.  

Por outro lado, a apresentação, única e exclusiva, do número de greves ocorridas no 

Brasil entre 1961 e 1964 poderia gerar também graves distorções na comparação entre os 

meses desse período. Explica-se: se, em um dado mês, ocorreram 50 paralisações; e, em 

outro, houve 100, nada garante que neste último as greves tenham sido mais intensas, pois as 

100 paralisações que nele ocorreram podem ter envolvido, por exemplo, um número menor de 

trabalhadores, ou englobado setores que apresentassem um pequeno impacto sobre a atividade 

produtiva nacional. A fim de minorar essa dificuldade, dividimos as greves listadas em três 

grupos: localização, categoria e abrangência setorial.  

Gráfico 1 – Índice do número de greves no Brasil, 01.1960 – 03.1964 (100 = 01.1960) 

 

Fontes: “O Estado de São Paulo” (01.1960-03.1964); “Última Hora” (01.1960-03.1964); “Novos Rumos” (01.1960-
03.1964); e WEFFORT (1972: A33-A64).  

 
Feita as observações metodológicas devidas, pode-se agora analisar os dados 

referentes às greves do período 1961-64. É possível observar, primeiramente que os anos de 

                                                      

7  As variáveis comumente utilizadas em estudos sobre greves incluem: (i) número de homens-hora perdidos, que agrega 
dados relativos à duração da greve e à quantidade de trabalhadores que paralisaram suas funções; (ii) e freqüência ajustada 
das greves, calculada a partir da fração do número de paralisações em relação à população assalariada, civil e não-agrícola 
empregada na economia. Ver HIBBS (1978).    
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1960 e de 1961 apresentaram uma certa sazonalidade no que se refere às atividades grevistas 

(Gráfico 1). Os meses iniciais do ano foram marcados por poucas greves, enquanto os meses 

finais apresentaram altas quantidades de paralisações (especialmente no caso de 1960). Isso se 

explica em razão de os vencimentos dos acordos salariais de grande parte das categorias 

trabalhistas do setor privado ocorrerem, normalmente, no período final do ano. Além disso, 

era também no final do ano que as lutas dos trabalhadores pelo pagamento de um abono de 

natal por parte das empresas comumente se intensificavam.  

Em 1962, no entanto, essa sazonalidade foi parcialmente interrompida. Vê-se que o 

índice de greves passou a apresentar uma evolução errática, fato este perceptível mediante a 

observação de seu formato no gráfico naquele ano (“dente de serra”). Além disso, os picos de 

atividade grevista se igualaram (maio e julho de 1962), ou até superaram (novembro de 1962), 

o ponto mais alto do índice de greves até então, que acontecera no final de 1960. Em 1963, 

após uma leva queda em tal índice no início do ano (que, no entanto, quando comparado ao 

mesmo período dos anos anteriores, mostrou-se elevado), nota-se uma ascensão contínua da 

variável até novembro de 1963. Aqui se teve o maior índice de greves da amostra e, 

provavelmente, um dos mais (se não o mais) elevados da história do movimento sindical 

brasileiro. No início de 1964, verificou-se queda do índice de greves, mas, mesmo assim, ele 

se manteve em patamares consideráveis, quando comparado, por exemplo, ao mesmo período 

do ano de 1960 ou de 1961. 

Gráfico 2 – Participação relativa de greves no Brasil de acordo com a localização, 01.1960 – 
03.1964, em % 

 

Fontes: Idem Gráfico 1.  
Legenda: Greve intermunicipal foi aquela que ocorreu em dois ou mais municípios, enquanto a greve interestadual, em dois 
ou mais Estados da Federação.   
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A partir da observação do Gráfico 1, conclui-se que a atividade grevista se intensificou 

consideravelmente no Brasil a partir de 1962, atingindo proporções vultosos em 1963. Isso 

certamente não pode ser desconsiderado quando se estuda, por exemplo, a dificuldade do 

governo Goulart em colocar em prática programas de estabilização econômica (tal como, por 

exemplo, o Plano Trienal, aplicado entre janeiro e junho de 1963), a queda da taxa de 

crescimento do produto verificada em 1963, a reação das elites contra a grande mobilização 

dos trabalhadores8 e, como não poderia deixar de ser, o próprio golpe militar de 1964.   

A observação mais acurada desse índice de greve nos permite inferir outras conclusões 

importantes. Nota-se que, em todo o período estudado, preponderaram as greves municipais 

(Gráfico 2). Isso só não ocorreu no final de 1961, quando as paralisações de âmbito estadual 

se igualaram, em porcentagem, às de nível municipal. Vale destacar também que, em 

novembro de 1961, as greves intermunicipais apresentaram a maior participação em todo o 

período analisado. Isso permite relativizar, por exemplo, a idéia de que os meses derradeiros 

de 1961 tenham sido os menos conturbados do início da década de 1960, na medida em que 

greves estaduais e intermunicipais representam paralisações de maior impacto na sociedade. 

Por outro lado, as demais variáveis de localização arroladas no gráfico (greves interestaduais 

e nacionais) não apresentaram alterações significativas ao longo do interregno 1960-64.    

                                                      

8  No início de 1963, em encontro com o Ministro Extraordinário do Planejamento, Celso Furtado, o Vice-Presidente da 
Confederação Nacional da Indústria (CNI), Fábio de Araújo Mota, afirmou que certos líderes sindicais trabalhistas 
estariam transformando o Brasil em uma “grevelândia” e que isso traria conseqüências para o ritmo de desenvolvimento 
econômico do país. Mota ainda de Furtado, nesse sentido, ações mais enérgicas do governo contra as greves. “O Estado de 
São Paulo” (OESP, 19.01.1963: 13). Para manifestações semelhantes das entidades empresariais, ver, por exemplo, ata da 
40º Reunião da Diretoria Plena da Associação Comercial de São Paulo, ACSP (22.01.1963: 10) e Boletim Informativo da 
FIESP-CIESP (nº 700, 06.03.1963: 3-12).  
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Gráfico 3 – Participação relativa de greves no Brasil de acordo com a abrangência, 01.1960 – 
03.1964, em % 

 

Fontes: Idem Gráfico 1  
Legenda: Greve unitária é aquela que ocorre em apenas uma unidade de um determinado setor. Greve setorial é aquela que 
engloba a maioria ou todo o setor de um determinado território. Greve intersetorial é aquela que engloba dois ou mais setores 
dentro de uma dada região. Greve geral de operários e de trabalhadores no setor de serviços abarca todos os trabalhadores 
desses setores de um dado território. Greve geral do funcionalismo engloba todos os funcionários públicos de uma 
determinada região.  

Em termos da abrangência das greves, nota-se que os movimentos paredistas unitários 

e setoriais preponderaram ao longo do período 1960-64 (Gráfico 3). No entanto, percebe-se, 

apesar da evolução errática de ambas variáveis, que as greves unitárias prevaleceram sobre as 

setoriais até agosto de 1961 – quando, exatamente, ocorreu a renúncia do Presidente Jânio 

Quadros e a ascensão de João Goulart à Presidência. A partir daí, houve uma inversão: as 

greves setoriais ganharam proeminência sobre aquelas. Isso é importante porque reforça ainda 

mais as conclusões extraídas do Gráfico 1, ou seja, que a partir de 1962 teria havido uma 

intensificação das greves no Brasil, pois movimentos paredistas setoriais abrangem, em 

média, um número maior de trabalhadores do que aqueles que as greves unitárias. 
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Gráfico 4 – Participação relativa de greves no Brasil de acordo com a categoria, 01.1960 – 
03.1964, em % 

 

Fontes: Idem Gráfico 1  

No que se refere às categorias trabalhistas, pode-se notar que o setor de serviços 

apresentou, durante grande parte do período 1960-64, a maior participação relativa nas greves 

nacionais (Gráfico 4). Na medida em que, dentro desse setor, se encontram as categorias dos 

marítimos, portuários, ferroviários e aeroviários – compostas, em parte nada desprezível, por 

companhias autárquicas e estatais – é de admitir que os estudiosos especialistas no assunto, 

como Weffort, estão corretos quando afirmam que muitas das greves que ocorreram no Brasil 

nesse período se deram em empresas de serviços e vinculadas ao Estado. Essa conclusão é 

reforçada ainda mais diante do crescimento do percentual de paralisações dos funcionários 

públicos, visível a partir de agosto de 1961. No entanto, é de se destacar que a participação 

das greves operárias no total de greves do período não foi pequena. Ao contrário: houve não 

só momentos em que ela superou o percentual das paralisações do setor de serviços, como, 

além disso, nota-se, a partir de 1962, que a diferença quantitativa entre as participações das 

greves operárias e de serviços diminuiu sensivelmente. Em outras palavras: não se pode dizer 

que as paralisações operárias – onde a presença do setor privado é majoritária – foram pouco 

consideráveis no início dos anos 1960. 
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Gráfico 5 – Número de greves no Brasil de acordo com a reivindicação, 01.1960 – 03.1964 

 

Fontes: Idem Gráfico 1.  
Legenda: Por greve econômica, entende-se todo movimento que reivindica qualquer tipo de demanda econômica imediatista, 
tais como aumento salarial, pagamento de atrasados salariais, obtenção de abono de natal ou de 13º salário e melhorias das 
condições de trabalho. Por greve política, entende-se todo movimento que vise pressionar membros do poder público a 
realizar certas ações, sejam elas a aprovação de leis, sejam até a soltura de líderes sindicais presos durante greves.   

É de se salientar, mais do que a participação significativa que as greves operárias 

tiveram no total das paralisações trabalhistas do período 1960-64, a preponderância absoluta 

das reivindicações de caráter econômico nas greves daquele contexto (Gráfico 5). Em todos 

os anos, as demandas econômicas foram amplamente superiores às reivindicações políticas ou 

às greves de solidariedade. Isso tem importância por várias razões. Em primeiro lugar, esses 

dados relativizam a tese de que as paralisações dos trabalhadores nesse período teriam se 

dado, fundamentalmente, de acordo com os interesses políticos do Poder Executivo, e/ou em 

prol, por exemplo, da realização das reformas de base e de outras medidas de cunho 

nacionalista. Parece que a aceleração do processo inflacionário, principalmente em 1963, sem 

que houvesse qualquer mecanismo de indexação dos ativos na economia, teria sido a principal 

responsável pela intensificação das atividades grevistas naquele contexto. Em segundo lugar, 

na medida em que a participação dos setores de serviço e do funcionalismo foi considerável 

nas greves ao longo do período, vê-se que muitas das paralisações realizadas por essas 

categorias tiveram também vieses econômicos – e não majoritariamente políticos, como a 

literatura salienta. Em terceiro, tendo em vista que parcela significativa dessas greves foi 

vitoriosa ou parcialmente vitoriosa em suas demandas – apesar do grande número de greves 

cujos resultados não pudemos obter (Gráfico 6) –, é de presumir que esses movimentos 

trouxeram sérias dificuldades para a aplicação dos programas de estabilização econômica do 
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governo Goulart. Não foi à toa, portanto, que esses planos acabaram malogrando, tal como, 

por exemplo, o Plano Trienal de Celso Furtado9.       

Gráfico 6 – Número de greves no Brasil de acordo com os resultados, 01.1960 – 03.1964 

 

Fontes: Idem Gráfico 1.  

Pode-se perceber, portanto, que as greves do período 1960-64 não apenas cresceram 

mais ou menos continuamente, como também tenderam a englobar cada vez mais 

trabalhadores (devido à elevação do percentual de greves setoriais no total dos movimentos 

paredistas ao longo daquele contexto) e demonstraram uma participação nada desprezível de 

operários no agregado grevista. Além disso, diferentemente do que foi assinalado por alguns 

estudiosos, as greves econômicas preponderaram sobre as políticas e intensificaram, uma vez 

que uma proporção elevada desses movimentos saiu vitoriosa, o conflito distributivo de renda 

entre trabalhadores e empresários no início da década de 1960.  

 

                                                      

9  COLISTETE (2007: 15-8) apresenta dados que indicam um crescimento real dos salários nas indústrias no início dos 
anos 1960, o que corrobora as reclamações dos empresários ao governo quanto ao aumento dos custos relativos à mão-de-
obra.  Para as reclamações dos empresários, ver discurso do Presidente da CNI em encontro com membros das Federações 
Industriais; telegrama enviado pela FIESP ao Presidente Goulart; e fala do Diretor da ACSP, Daniel Campos, em reunião 
da Associação. OESP (25.05.1963: 19); (01.06.1963: 10) e Ata da 55º Reunião de Diretoria da ACSP (15.05.1963: 13). 
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Políticas Públicas e ativismo político nos anos 50: o caso de Lucas Lopes (1956-1964) 
 

Fernanda da Costa Monteiro Araújo** 
 
Resumo: 
A atuação dos agentes responsáveis pela formulação e aplicação das políticas públicas no 
interior do Estado brasileiro está intrinsecamente ligada às disputas de interesses estratégicos 
no âmbito político e econômico. Entendendo, portanto, o Estado a partir da matriz 
gramsciniana de "Estado ampliado", o trabalho em questão, através da análise da trajetória 
política de um desses agentes governamentais, o engenheiro e empresário Lucas Lopes, 
caracterizando-o como um “intelectual orgânico”, pretende apresentar algumas questões 
referentes a conjuntura política e econômica que se instaurou na década de 50, mais 
especificamente no governo desenvolvimentista de Juscelino Kubitschek. Através da análise 
das políticas públicas de cunho autoritário desenvolvidas pelo grupo à frente do governo JK, 
ao qual Lucas Lopes estava integrado, o objetivo é conectar tais políticas com as ideologias 
que norteram o processo de mudança de regime em 64. 
Palavras-Chave: Burocracia técnica, desenvolvimentismo, golpe de 1964. 
 
Abstract: 
The performance of the responsible agents for the formularization and application of the 
public politics in the interior of the Brazilian State is intrinsically on to the disputes of 
strategical interests in the scope economic politician and. Understanding, therefore, the State 
from the gramsciniana matrix of “extended State”, the work in question, through the analysis 
of the trajectory politics of one of these governmental agents, the engineer and entrepreneur 
Lucas Lopes, characterizing it as a “organic intellectual”, intends to present some referring 
questions more specifically the conjuncture economic politics and that if restored in the 
decade of 50, in the desenvolvimentista government of Juscelino Kubitschek. Through the 
analysis of the public politics of authoritarian matrix developed by the group to the front of 
government JK, which Lucas Lopes was integrated, the objective is to connect such politics 
with the ideologies that norteram the process of change of regimen in 64. 
Word-Key: Bureaucracy technique, desenvolvimentismo, blow of 1964. 

 

 

 

A análise da importância da esfera burocrática na dinâmica política do Brasil, 

retomando a discussão em torno da sua formação e atuação no país, é fundamental para a 

elucidação de questões referentes ao processo de expansão do Estado capitalista brasileiro. A 

relação entre burocracia e política está implícita nas principais decisões em esfera nacional, 

que muitas vezes partem dos gabinetes burocráticos do Estado e acabam por modelar toda a 

estrutura social e política do país. 

Através de uma reflexão acerca do Estado enquanto elemento indispensável ao estudo 

das políticas em geral, e tendo como ponto de partida a analise da trajetória política de Lucas 

Lopes, o processo de formação e consolidação da burocracia brasileira pode ser inserido num 

                                                 
*  *Mestranda do Programa de Pós-Graduação em História Social da UFRJ – PPGHIS/UFRJ. Bolsista CAPES. 
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debate que perpassa o conceito de “Estado ampliado” desenvolvido por Antonio Gramsci 

(GRAMSCI, 1984). Retomando algumas questões específicas referentes a aspectos 

institucionais e a formação da burocracia técnica1, que modificaram alguns aspectos da 

estrutura nacional principalmente a partir da década de 30, período em que os principais 

órgãos burocráticos de controle do aparelho do Estado começaram a se formar, é importante 

conectar essa transformação com o jogo de interesses entre os diversos agentes sociais em 

disputa naquele momento, representados pelos órgãos e instituições burocráticas. 

Nesse sentido, o Estado não deve ser entendido como uma “entidade em si mesmo”, 

mas sim como uma relação de forças entre classes, que se manifesta de maneira específica e 

privilegia as relações sociais, possuindo a todo momento interesses e alianças estratégicas. 

Sonia Regina de Mendonça (MENDONÇA, 2001) observa que o êxito ou fracasso de 

posições defendidas no embate entre projetos formulados por frações da classe dominante 

depende da sua capacidade organizacional, e do maior ou menor poder de barganha em prol 

da inserção de seus interesses no interior das mais variadas agências do poder público 

estatizado, processo este altamente dinâmico e em permanente redefinição.  

Na mesma perspectiva, Maria Letícia Correa (CORREA, 2007) destaca que é 

fundamental a reflexão sobre determinadas noções presentes na historiografia, a fim de 

debatê-las através de determinadas análises presentes na literatura especializada que 

defendem a construção de um Estado “naturalizado”, responsável enquanto entidade própria, 

pela formulação das principais políticas públicas de forma arbitrária.   

Essas noções são identificadas em expressões que passaram a ser frequentemente 

utilizadas por autores que se dedicavam ao estudo do primeiro governo Vargas. A partir dos 

anos 30, com a incorporação dos técnicos nas esferas burocráticas decisórias no que tange a 

economia e a política nacional, expressões como “autonomia relativa do Estado” em relação 

as ações de planejamento econômico e  “independência dos técnicos” frente a determinadas 

decisões, foram frequentemente utilizadas ao se referir a esse ambiente de mudanças no 

interior das funções administrativas do Estado, e nesse sentido se faz necessário questionar 

quão relativo é o relativo? Em que circunstâncias é mais ou menos relativo? Qual forma a 

autonomia assume? Essas são questões chaves que ajudam a perceber que há um jogo de 

interesses, pois ao contrário, a administração pública acaba por ser desvalorizada diante da 

                                                 
1  É importante destacar que a denominação de "técnicos” utilizada por muitos autores se refere de modo geral 

aos engenheiros, economistas, juristas, entre outros, que exerciam funções burocráticas no interior das 
instâncias ou órgãos governamentais. 
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chamada “administração paralela” desempenhada pelos técnicos, como se ambas não 

estivessem inseridas no âmbito do Estado. 

De acordo com Antonio Gramsci (GRAMSCI, 1984) o Estado é uma condensação das 

relações sociais presentes numa dada sociedade, que incorpora em si mesmo os conflitos 

presentes na formação social. O conceito de Estado enquanto uma relação, elaborado por 

Gramsci, parte da visão de “Estado ampliado”, que incorpora três componentes abordados em 

constante interação, são eles: a infra-estrutura, a sociedade civil e a sociedade política. Nessa 

interação há uma dimensão política fundamental para a preservação e estruturação do Estado, 

que extrapola a dinâmica entre coerção e consenso, a sua base principal é o que Gramsci 

denomina de cultura, entendida não como atividade de entretenimento, erudição, ou coisa do 

gênero, mas sim como visão de mundo, valores, crenças, etc. de um determinado grupo social.  

No entanto, nem todos os grupos conseguem desenvolver sua própria visão de mundo, 

e aí a questão da hegemonia em Gramsci é essencial. Por falta de organização nos chamados 

“aparelhos privados de hegemonia”2 (GRAMSCI, 1987) dentro da sociedade civil, esses 

grupos acabam adotando como sua a visão de mundo de outros grupos, na maioria das vezes 

os dominantes. Assim, a cultura de um dado grupo torna-se hegemônica na medida em que de 

certa forma é imposta para os demais grupos. Os interesses específicos só possuem força 

política quando organizados em aparelhos privados de hegemonia que precisam inserir seus 

representantes junto à sociedade política. Nesse sentido, Gramsci destaca o papel do 

intelectual. Para o autor o “intelectual é o ‘persuasor permanente’, o organizador da vontade 

coletiva, aquele que tem na prática política o âmbito de sua ação” (MENDONÇA, 2001: 21) 

O conceito de intelectual em Gramsci (GRAMSCI, 1987) ajuda a entender o processo 

de formação e a atuação de Lucas Lopes em toda a sua trajetória política. Para Gramsci todos 

os homens são intelectuais, mas nem todos desempenham tal função na sociedade. Não existe 

atividade humana da qual se possa excluir toda intervenção intelectual. No entanto, a 

formação do intelectual no que se refere a sua função social enquanto categoria profissional, 

possuindo, portanto uma função essencial no mundo da produção econômica, se dá de forma 

orgânica, cada nova classe cria consigo “novos” intelectuais que na maioria das vezes são 

especializações de aspectos parciais da atividade já existente anteriormente. Cada período 

histórico contém em si as bases para o período posterior, o qual caracteriza-se também, 

                                                 
2  O conceito de aparelhos privados de hegemonia para Gramsci está relacionado aos órgãos e instituições 

existentes na sociedade civil com fins de pressão e ação consciente e voluntária com a intenção de alcançar 
determinados objetivos específicos. 
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embora minimamente, pelo período precedente. É importante destacar que Gramsci elabora o 

conceito de intelectual orgânico a partir da sua análise, no seu tempo, da Itália. 

Para Gramsci, 

 

“Todo grupo social que passa a existir no terreno originário de uma função 
essencial no mundo da produção econômica traz consigo, organicamente, uma ou 
mais camadas de intelectuais que proporcionam homogeneidade ao grupo, bem 
como a conscientização de sua própria função (...). O empresário capitalista cria 
consigo o técnico industrial, o especialista em economia política, os organizadores 
de uma nova cultura, de um novo sistema legal, etc”. (GRAMSCI, 2006: 15) 

 

As mudanças geradas pelo processo de desenvolvimento capitalista dos países 

periféricos, incluindo-se o Brasil, caracterizadas, dentre outras medidas, pela forte presença 

do capital estrangeiro na vida social e política do país, foram produzindo intelectuais 

orgânicos comprometidos com essas mudanças. Dessa forma, os agentes gerados nesse 

processo são fundamentais para perpetuação de determinadas medidas que, por exemplo, 

modificaram o regime político em 1964.       

Assim, deve-se perceber que as transformações ocorridas no interior da estrutura 

burocrática, essenciais para a expansão do Estado capitalista, ocorreram mediante a 

interelação permanente entre agências e agentes da sociedade civil e da sociedade política, na 

medida em que novos projetos e sujeitos foram incorporados no âmbito decisório do Estado 

nacional. Nesse sentido, concomitantemente, novos interesses também foram sendo 

introduzidos, gerando debates importantes para o entendimento de períodos posteriores. 

Determinados processos decisórios foram cruciais para os rumos do desenvolvimento 

capitalista no Brasil, em especial as opções de política econômica, que afetaram as condições 

de estabilidade e o destino do regime democrático. Para compreender o ambiente político e 

ideológico que gerou certas práticas de gestão econômica no Brasil, em especial durante a 

democracia populista (1946-1964), é necessário analisar previamente as funções e os lugares 

ocupados pelos técnicos – e nesse sentido pensando num discurso próprio – no sistema 

político brasileiro, na medida em que representavam uma parcela fundamental na dinâmica 

política nacional, adquirindo funções especificas através da ocupação de cargos importantes 

na esfera decisória, se legitimando não pela representação partidária e eleitoral, mas sim pela 

competência técnica (LOUREIRO, 1997).  

O campo de atuação dos “técnicos” começou a se formar ao longo da era Vargas e no 

bojo do processo de construção do Estado Nacional desenvolvimentista (LOUREIRO, 1997: 

03). Maria Rita Loureiro caracteriza este processo através da centralização do poder no 
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Executivo federal, pela expansão das funções econômicas do Estado e ainda pelo 

deslocamento do poder do Congresso e dos partidos políticos para as novas agências de 

planificação e regulação econômica. Portanto, Maria Letícia Correa citando Sônia Draibe: 

 
“(...) no processo de expansão do Estado capitalista brasileiro, a criação dos 
diferentes órgãos guardava uma correspondência, enquanto materialidade 
institucional, com a manifestação dos conflitos, estratégias e alianças entre classes 
e frações de classes, levando em consideração que as lutas econômicas que 
caracterizam a formação do capitalismo atravessam também as estruturas do 
próprio Estado, constituindo formas cristalizadas de relações e conflitos sociais” 
(DRAIBE, 1985: 49 Apud CORREA, 2008: 22)  

 

Nesse sentido, a introdução de órgãos como os conselhos técnicos do primeiro 

governo Vargas, o Departamento Executivo do Serviço Público (DASP), os grupos 

executivos do governo Juscelino, a Superintendência da Moeda e do Crédito (Sumoc), e o 

Banco de Desenvolvimento Econômico (BNDE), são exemplos desse novo caráter que o 

Estado nacional adquiriu. Esses órgãos, segundo Maria Rita Loureiro, foram essenciais para a 

formação e inserção de novos atores na arena política.  

A configuração do cenário político instaurado no governo Vargas, principalmente em 

relação ao sistema partidário, permite entender as formas pelas quais determinados atores 

políticos relevantes, buscaram legitimar-se. De acordo com Lourdes Sola, a falta de 

autonomia dos partidos e do Congresso no que tange às decisões de política econômica, assim 

como a influência da ideologia nacionalista durante o período, foram fatores cruciais para 

organização desses atores políticos no aparelho burocrático do Estado (SOLA, 1998). 

Valendo-se dos estudos de Maria do Carmo Campello de Souza (SOUZA, 1976 Apud 

SOLA, 1998: 58-59) sobre a organização do sistema partidário, Lourdes Sola parte da 

hipótese de que os partidos brasileiros da época não conseguiram competir com os novos 

atores estratégicos naquele momento, no que se refere especialmente a formulações de 

políticas econômicas e as demandas sociais da população. Assim os técnicos foram 

adquirindo cada vez mais espaço e legitimidade no cenário político e econômico do país. 

Porém essa “competição” deve ser problematizada no sentido de que a política não é restrita 

ao quadro partidário, exerciam influência política de outras formas, através, por exemplo, dos 

“aparelhos privados de hegemonia”, como as formas de organização das frações do capital. 

Outro fator relevante que Lourdes Sola aponta em relação à busca por legitimidade por 

parte dos “técnicos” na política nacional, é a questão do nacionalismo. Segundo Sola, o 

nacionalismo se configurou em uma linha divisória entre os dois grupos de “técnicos” durante 

os anos do pós-guerra. Ela denomina esses dois grupos de: “técnicos nacionalistas e técnicos 
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cosmopolitas”. Partindo da análise de Luciano Martins (MARTINS, 1986 Apud SOLA, 1998: 

60-61) que considera o nacionalismo como um projeto de desenvolvimento nacional e um 

instrumento de mobilização popular, Sola identifica que os atores relevantes procuraram 

constituir uma identidade política apresentando-se como os formuladores de opções para o 

crescimento capitalista nacional e como membros de um sistema de alianças específico, que 

abrangia setores nacionais que ainda estavam sendo incorporados ao sistema político, como os 

empresários e um setor da classe política; setores internacionais e os setores populares 

urbanos.   

A incorporação dos “técnicos” no sistema político se deu, dentre outras formas, 

através de alianças que estabeleceram com outros atores estratégicos, essas alianças estavam 

circunscritas por outros aspectos que envolvem seus interesses nas opções de 

desenvolvimento e seu modo de inserção no aparelho do Estado, que de certa forma indicaram 

as áreas certas para se estabelecer esses laços de aliança. Por esse motivo, o uso do termo 

“técnicos desenvolvimentistas”, para designar, principalmente a partir do governo de 

Juscelino Kubitschek (1956-1961) os atores políticos estratégicos no plano econômico, não dá 

conta das diversas correntes em disputa nesse período. 

No Brasil, os “técnicos” economistas se tornaram, ao longo dos anos 1940-1970, 

importante parcela das classes dirigentes. Historicamente, eles ascenderam a postos 

tradicionais no Estado, tais como o de ministro da Fazenda, substituindo bacharéis, homens de 

negócios ou membros de partidos políticos e ocuparam os novos cargos surgidos com a 

expansão das funções estatais de regulação e intervenção econômica. No entanto é importante 

destacar, de acordo com os estudos de Maria Rita Loureiro, que os “técnicos” brasileiros não 

exerceram apenas a função burocrática, atuavam também como dirigentes políticos. Nesse 

sentido o auto denominação de “técnicos” deve ser repensada como uma estratégica retórica. 

Dessa forma, a autora defende a idéia de que a incorporação desse “novo” agente 

social como parte integrante da classe dirigente nacional se identifica e se legitima pela sua 

competência técnica, estando em estreita conexão com o governo, o que fez acirrar a 

polarização entre os grupos divergentes em relação principalmente às decisões de política 

econômica. Loureiro conclui que o processo de tentativa, por parte dos “técnicos” e 

economistas, de construção de uma identidade enquanto dirigentes políticos têm sido marcada 

historicamente por profundas disputas e lutas entre grupos de diferentes abordagens teóricas e 

ideologias políticas. (LOUREIRO, 1997: 10). No entanto se pensarmos em termos de 

estratégia de desenvolvimento nacional esses grupos teoricamente divergentes convergem em 

direção a um mesmo ponto, o estimulo ao crescimento econômico. 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Em 1956, com a posse de Juscelino Kubitschek na Presidência da República, foi 

inaugurado um programa de governo que buscava a formação de uma “frente nacional”, que 

contasse com a participação de uma ampla defesa do crescimento econômico nacional, 

visando um desenvolvimento baseado na expansão da indústria. A administração de Juscelino 

implementou uma política de crescimento que resultou em uma mudança drástica no modelo 

de acumulação, reforçando um padrão de desenvolvimento-associado. 

René Dreifuss, em seu estudo sobre a ação de classe que visava a conquista do Estado 

em 1964 (DREIFUSS, 1981) analisa o período Kubitschek como essencial para a introdução 

de uma tendência em relação as políticas públicas que privilegiava a participação do capital 

estrangeiro, que ele vai chamar de “capital multinacional e associado”, proporcionando a 

matriz econômica para o renovado desenvolvimento de uma “burguesia associada”. Segundo 

o autor as estratégias de desenvolvimento adotadas por Juscelino levaram a uma redefinição 

do papel e função da máquina estatal e de seu relacionamento com a sociedade civil. O capital 

nacional só conseguiria existir mediante uma forma associada com o capital transnacional, 

que tinha nas empresas multinacionais sua principal forma organizacional, o que provocou um 

aumento considerável de empresas estrangeiras no país e uma desnacionalização industrial. 

O autor destaca que os interesses do bloco multinacional e associado não se valeram 

apenas do seu poder econômico, mas também da sua capacidade política, que foi 

corporificada nos “intelectuais orgânicos” que formaram uma estrutura de poder político 

dentro do processo de inserção e consolidação das corporações multinacionais no Brasil. Esse 

novo bloco de poder, formando um aparelho civil e militar de defesa dos interesses do capital 

multinacional e associado, significou, além da concentração da produção, a concentração de 

um poder político-corporativo.O controle sobre as diretrizes econômicas das empresas era 

assegurado pela utilização de diretores que acumulavam funções estatais influentes 

proporcionando apoio político. Tinham a possibilidade de exercer forte pressão política e 

econômica sobre os governos. 

Outro aspecto importante, em relação a estrutura de poder do bloco “multinacional e 

associado” é a criação da chamada “administração paralela”. Os “intelectuais orgânicos” que 

não tinham liderança política, pois os interesses populistas prevaleciam, tentaram contornar os 

canais políticos e administrativos tradicionais, pretendendo um esvaziamento do 

corporativismo nas esferas do governo para o estabelecimento de novos focos de poder 

econômico no interior do Estado. Para contornar a oposição que determinados projetos do 

governo sofriam no Congresso, principalmente por parte da bancada nacionalista, criou-se, 

como destaca Dreifuss, essa “administração paralela”, com a colaboração de ampla gama de 
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organismos de planejamento e consultoria e grupos de trabalho. Assim, o autor observa que 

começou a se criar no interior do próprio Estado populista de JK uma rede administrativa que 

pudesse dar conta das principais políticas públicas desenvolvimentistas elaboradas pelos 

“tecno-empresários”3 do governo no sentido de promover um intenso processo de 

industrialização e desenvolvimento. 

Porém essa oposição do Congresso não é facilmente construída, existem momentos 

com maior ou menor intensidade no governo que moldam o instante político, e por sua vez as 

políticas públicas elaboradas naquele ambiente. Dessa forma, a “administração paralela” na 

verdade está inserida dentro da administração nacional. 

Nesse sentido, foi sendo constituída uma série de agências e órgãos públicos, como o 

Conselho Nacional de Desenvolvimento e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 

(BNDE), “que se tornaram focos de poder dos interesses multinacionais”. Lucas Lopes estava 

à frente desses órgãos, com Roberto Campos, Glycon de Paiva, entre outros, que já vinham 

trabalhando juntos em órgãos governamentais desde o governo Vargas. Esse grupo foi o 

formulador da política desenvolvimentista de Juscelino, que incluía a política de salários, a 

política cambial e um programa de estabilização, mas tinha no Plano de Metas a sua maior 

expressão.  

A presença de Lucas Lopes nessa rede burocrática recomenda que se trace um breve 

panorama da sua trajetória pública.  Mineiro, formado em engenharia pela Universidade de 

Minas Gerais em 1932, Lucas Lopes sempre foi um ator político de grande influência, 

chegando a ocupar alguns cargos importantes no governo de Minas Gerais, como a Secretaria 

de Agricultura, Indústria e Comércio, a seção mineira de Coordenação de Mobilização 

Econômica, que tinha como principal objetivo ajustar o funcionamento da economia brasileira 

à nova configuração mundial marcada pela Segunda Guerra Mundial (MAYER, 2001: 3278-

3281) e a Secretaria de Viação e Obras Públicas. Em 1948 tornou-se professor catedrático de 

geografia econômica da Faculdade de Ciências Econômicas de Minas Gerais, e passou a 

integrar a Comissão do Vale do São Francisco (CVSF).4 

                                                 
3  A expressão “tecno-empresário” utilizada por Dreifuss deve ser utilizada com certo cuidado na medida em 

que corrobora o discurso dos atores políticos envolvidos. O grupo de Lucas Lopes se auto denominavam de 
técnicos, mas na verdade estavam o tempo todo formulando políticas públicas no interior do Estado. Nesse 
sentido há que distinguir o discurso da prática. É um discurso elitista, que desvaloriza a política, mas na 
verdade esse grupo está o tempo todo fazendo política, são formuladores e estão numa dimensão partidária. 
Eles querem autonomia na decisão, querem agilidade e para tanto se valem dessa estratégia discursiva. 

4 Órgão recém-criado para formular e executar um projeto de desenvolvimento para a região do Rio São 
Francisco. O programa básico de trabalho era a distribuição das águas, a utilização do potencial hidrelétrico e 
a modernização dos transportes. 
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Em 1951, durante a administração de Juscelino Kubitschek em Minas Gerais, Lucas 

Lopes foi escolhido para formular um plano de eletrificação para o estado. Diversas empresas 

privadas foram chamadas a participar de companhias mistas e sociedades anônimas, 

organizadas para iniciarem as obras necessárias a fim de promover o desenvolvimento 

energético estadual. Esses trabalhos levaram, em 1952, à criação das Centrais Elétricas de 

Minas Gerais (CEMIG), que Lucas Lopes presidiu até o fim da gestão de Juscelino no 

governo estadual, em 1954 (MAYER, 2001). Nesse mesmo ano, devido ao sucesso do Plano 

de Eletrificação, Lucas Lopes foi convidado por Getúlio Vargas a integrar a Comissão Mista 

Brasil-Estados Unidos, “uma das várias comissões internacionais que reuniram, nos períodos 

da guerra e do pós-guerra, políticos e técnicos brasileiros e norte-americanos para discutirem 

problemas da economia nacional” (LOUREIRO, 1997: 25).   

Essa Comissão mantinha relações estreitas com o Ministério da Fazenda, que na época 

era ocupado por Horácio Lafer, o que resultou na elaboração do Plano Nacional de 

Reaparelhamento Econômico. Tal plano fez com que Vargas projetasse a criação do Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE), a fim de gerir a aplicação dos recursos 

para a implementação do plano traçado. A equipe do novo órgão aproveitou a seção brasileira 

da Comissão Mista, cabendo a Lucas Lopes um cargo no Conselho de Administração, como 

responsável pela estratégia de arrecadar fundos (MAYER, 2001: 3278). 

Em agosto de 1954, durante o governo Café Filho (1954–1955), Lucas Lopes foi 

nomeado para ocupar o Ministério de Viação e Obras Públicas, se afastou por um tempo mas 

retornou no mesmo ano, permanecendo até a posse de Juscelino como presidente da 

República em 1956 (MAYER, 2001: 239). 

Em 1956, com a posse de Juscelino Kubitschek como presidente da República, a 

principal estratégia adotada pelo governo para estimular o crescimento da economia foi a 

elaboração do “Plano de Metas”, que tinha como principal objetivo a aceleração do processo 

de industrialização.  

No entanto, como mencionado anteriormente, a aprovação dos projetos de Juscelino 

dependia do Congresso Nacional, onde estavam representados diversos segmentos sociais, 

entre eles, aqueles ligados a defesa do nacionalismo. A estratégia encontrada para esvaziar o 

Legislativo enquanto instância de aprovação de matérias econômicas foi a criação de órgãos 

da já mencioada “administração paralela” diretamente ligados a Presidência. Assim foram 

instituídos grupos de trabalhos e grupos executivos, que contavam “em seus quadros com 

tecnocratas e especialistas” e nos quais “agilizava-se a execução do Plano de Metas à margem 
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do jogo político do Legislativo, transferindo-se pouco a pouco para os gabinetes dos técnicos 

as decisões cruciais da política econômica” (MENDONÇA, 2002: 56). 

Para coordenar o detalhamento e a execução do Plano de Metas, Juscelino instituiu o 

Conselho Nacional de Desenvolvimento, subordinado diretamente à Presidência da República 

e do qual o presidente do BNDE era secretário nato. Lucas Lopes foi nomeado presidente do 

BNDE e, portanto, responsável por toda a gerência de estruturação e aplicação do Plano de 

Metas.  

Um dos projetos mais polêmicos de que Lucas Lopes participou como presidente do 

BNDE e secretário do Conselho Nacional de Desenvolvimento foi a elaboração do projeto de 

exportação de minério de ferro. Tal projeto proporcionou uma intensa especulação em torno 

do incentivo dado a empresas estrangeiras, em especial norte-americanas, como privilégio de 

produção e comércio de minério de ferro no Brasil. Um episódio em particular, que merece 

atenção, foi o envolvimento de Lucas Lopes com a empresa americana Hanna Mining Co. Na 

época Juscelino formou uma comissão, que Lucas Lopes integrou, para analisar a questão dos 

incentivos às exportações de minério de ferro. Essa comissão redigiu um documento, o 

Documento no18 da comissão, concluído em agosto de 1957, foi logo transformado no 

Decreto no 42.020 que, além de garantir vantagens à Hanna Mining Co., criava, no Conselho 

Nacional de Desenvolvimento, o Grupo de Exportação de Minério de Ferro (GEMF).  

Em janeiro de 1958, Lucas Lopes assumiu o Ministério da Fazenda, Lucas Lopes, 

juntamente com Roberto Campos, apresentou ao Congresso um Plano de Estabilização 

Monetária. Quando o Plano de Estabilização Monetária chegou ao Congresso em 1958, já 

estava havendo uma séria divisão das bancadas partidárias em torno da Frente Parlamentar 

Nacionalista. Foi um ano em que ocorreu uma grande mobilização sob a bandeira do 

nacionalismo. Isso prejudicou o andamento do Plano de Estabilização no Congresso, que não 

chegou a se concretizar. Em contrapartida as exigências do FMI eram cada vez mais 

impossíveis de se cumprir, até que em junho de 1959 Kubitschek rompeu as negociações com 

o FMI. Tal rompimento acarretou o abandono do Plano de Estabilização e o afastamento de 

seus principais mentores. Logo depois Lucas Lopes sofreu um enfarte, e se afastou do 

Ministério. 

Ao sair do governo Lucas Lopes passou a se dedicar mais a atividades empresariais. 

Na Hanna Mining Co., era diretor de uma das empresas do complexo que atuava no Brasil, e 

na Central Elétrica de Furnas, fazia parte do Conselho Administrativo. Em 1959, junto com 

antigos aliados do BNDE e do Ministério da Fazenda, como Roberto Campos e Glycon de 

Paiva, ajudou a fundar a empresa de consultoria técnica Consultec (Sociedade Civil de 
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Planejamento e Consultas Técnicas Ltda), da qual mais tarde se tornou acionista. Sua 

principal função era elaborar projetos técnicos para empresas que buscavam financiamentos. 

A Consultec foi um dos diversos escritórios privados de consultoria que, criados durante a 

década de cinqüenta, “surgiram como conseqüência lógica da consciência empresarial da 

necessidade de planejamento, perícia técnica e administração eficiente (...). Os escritórios 

técnicos serviam também como firmas de consultoria para os interesses multinacionais e 

associados” (DREIFUSS, 1981: 83). 

A Consultec foi responsável pela elaboração de projetos para diversas empresas, mas 

uma delas merece atenção especial. Um caso que na época foi bastante discutido envolvia 

mais uma vez a Hanna Minning Co., que realizou contatos com a Consultec a fim de que 

fosse elaborado um projeto de instalação da empresa no Brasil. No entanto, grande parte dos 

membros da Consultec, responsáveis pela elaboração do projeto, eram ligados à Hanna 

Mining Co., a exemplo de Lucas Lopes, e, assim, a empresa conseguiu concessões para se 

instalar no Brasil. O papel desempenhado pela Consultec como órgão crucial da instalação da 

Hanna Mining no Brasil pode ser entendido através dos relatórios produzidos pela Comissão 

Parlamentar de Inquérito (CPI) instaurada na Câmara dos Deputados, com o fim de investigar 

as atividades do complexo composto de trinta companhias, da Hanna Mining Co. no Brasil. 

Esses relatórios se encontram no arquivo pessoal de Lucas Lopes, depositado no CPDOC. 

Em 1962 o grupo da Consultec gerou mais uma organização técnico-empresarial com 

objetivos políticos, a APEC (Análise e Perspectiva Econômica). O órgão era composto por 

economistas, administradores do governo e empresários, com o objetivo de criar uma 

publicação de alta qualidade técnica, especializada, para “defender interesses públicos e 

privados”, pois acreditavam na “ameaça de ideologias e ideólogos que tentavam levar o Brasil 

por caminho de uma sociedade totalitária” (DREIFUSS, 1981: 89). Os principais diretores e 

participantes da APEC eram Roberto Campos, Glycon de Paiva e Lucas Lopes, que assumiu a 

presidência do órgão de 1964. Mais tarde, a APEC ampliou-se como editora e publicou a 

maioria dos livros de Roberto Campos. No mesmo ano começou a funcionar o IPES (Instituto 

de Pesquisas e Estudos Sociais), criado em fins de 1961, no qual Lucas Lopes proferiria 

palestra em 1968 (LUCAS LOPES, 1991: 281). O IPES coordenava suas forças com o já 

instituído IBAD (Instituto Brasileiro de Ação Democrática). Todos esses órgãos, como é 

sabido, foram centros de extrema importância para as articulações políticas, ideológicas e 

financeiras do movimento que resultaria no golpe de 1964. Dessa forma, percebe-se que os 

membros eram praticamente os mesmos, que se uniriam numa combinação de forças a fim de 

derrubar o regime constitucional de João Goulart. 
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A história como instrumento pedagógico: leitura e recepção dos antigos no 
Behemoth de Thomas Hobbes 

 

 Débora Regina Vogt* 

 

Este resumo tem como objetivo mostrar alguns resultados e caminhos traçados por 

minha pesquisa, ainda em fase de execução, a respeito do uso e da recepção que Thomas 

Hobbes faz dos antigos em seu livro de história. Esta obra, Behemoth, embora pouco 

conhecida (em relação a outras, como Leviatã e Do cidadão, por exemplo), tem como 

objetivo relatar a história da guerra civil inglesa que, para o filósofo, foi a volta ao estado de 

natureza, o período de caos e de corrupção dos valores. Para o pensador, a história tem, em si, 

uma função pedagógica. Relatar aos seus contemporâneos o que foram aqueles “terríveis 

tempos”, portanto, os faria alertaram-se sobre o perigo iminente de volta à guerra civil. 

François Hartog, em seu texto O confronto com os antigos, traça um panorama das 

diferentes querelas que delimitaram as relações entre antigos e modernos, ao longo da 

Antigüidade, Idade Média e Moderna. Esses debates, segundo o autor, passaram desde a 

valorização dos antigos acima dos modernos, assim como a dos segundos acima dos 

primeiros. No último caso, a superioridade seria devido ao acúmulo de conhecimento e de 

experiência dos modernos em relação às possibilidades que teriam os antigos. Devido a estes 

confrontos, contudo, torna-se complexo definir o que é antigo. De acordo com o historiador 

francês, “Antigüidade” seria uma noção relativa e poderia ser usada por diferentes 

protagonistas (HARTOG, 2003, p. 115-153). Segundo ele, os próprios gregos e romanos se 

dirigiam aos seus antepassados como “antigos”.  

A busca de modelos nos antigos permeia o caminho dos homens. Contudo, o período 

intitulado Renascimento tem como característica uma busca mais abrangente, que terminou 

por demarcar períodos e estratégias mais vastas. Hobbes, portanto, não está sozinho em seus 

referenciais. Os modelos trazidos da antiguidade demarcaram a arte, a literatura e a própria 

política em sua época. Quando Joseph Levine, por exemplo, analisa a ambigüidade de Tomas 

More, afirma que, para os renascentistas, os clássicos tornavam-se mais próximos que seus 

predecessores modernos. Era uma alternativa para a Cavalaria e, segundo ele, era colocada 

como preparação prática para a vida. Eles viam na cultura clássica um conjunto de ideias 

políticas a serem imitadas. De acordo com o historiador, os ingleses tiveram contato por 

muito tempo com a Itália e receberam influência do Renascimento italiano. Assim, para o 

humanismo retórico, dentro do qual podemos inserir o pensador inglês, a história e a poesia 
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forneciam exemplos para a sabedoria política, pois elas fariam o indivíduo estender sua visão 

limitada de mundo.  

Essa leitura dos antigos, embora marcante em vários contextos históricos, é um 

elemento de ação política quando é usado por um pensador como Hobbes, que desejava que 

sua teoria fosse levada a sério pelos seus contemporâneos. O uso que ele faz dos antigos, 

embora imerso em um contexto cultural marcado por esta busca, no caso dele é um elemento 

de convencimento, em outras palavras, de uso da retórica. Segundo Oliver Reboul (1998, p. 

XIV), ecoando Aristóteles, a retórica é a arte de persuadir pelo discurso. Hobbes, como um 

escritor político, se dirige a um determinado público e tem a intenção de convencer.   

A formação humanística do filósofo rendeu-lhe contatos desde cedo com os autores 

clássicos. Além disso, a capacidade de ler e escrever em latim e grego ampliou 

consideravelmente sua capacidade de articulação intelectual e de leitura dos antigos no 

original. Sua admiração pela história escrita por Tucídides lhe faria a aproximação com a 

disciplina, suficiente para que ele mesmo se propusesse, assim como o historiador grego, a 

contar a história que viu e ouviu. 

O contato de Hobbes com os antigos rendeu seu primeiro fruto em 1629, com a 

tradução, para o inglês, da Guerra do Peloponeso, obra de Tucídides. O momento da 

publicação não poderia ser mais propício, pois foi o ano em que o parlamento entregou a 

Carlos I a Petição de Direitos. Segundo o pensador, o empreendimento justificava-se por 

considerar Tucídides o mais político de todos os historiadores e por sua história ser a mais 

instrutiva, pois mostrara os malefícios da democracia. Ou seja, para o pensador, a história 

servia como exemplo, para instruir e ensinar.  

Quarenta anos depois da publicação de sua tradução, o filósofo faria seu trabalho 

sobre a história que presenciou, Behemoth ou o Longo Parlamento. Novamente o tema da 

guerra é central, assim como o valor pedagógico, já que permanece constante a ameaça da 

volta ao estado de natureza. Da mesma maneira que os democratas gregos através do uso da 

retórica levaram a destruição da cidade, os parlamentares e pregadores ingleses iludiram o 

povo e levaram o país à guerra civil.  

O título do livro é sugestivo. A primeira parte refere-se a um monstro citado, assim 

como o Leviatã, no livro de Jó. Contudo, enquanto o outro é um monstro marinho, este é um 

terrestre. O Behemoth, descrito por vezes como um hipopótamo, tem sua existência anterior 

ao dragão (Leviatã) na Bíblia. No caso do filósofo, o Leviatã representa um poder 

incontestável, enquanto o segundo é a força do irracional ou do caos. Já a segunda parte do 

título faz referência ao parlamento que se reuniu de 1642 a 1660 . 

Diferente dos livros tradicionais do pensador, Behemoth ou o Longo Parlamento não 
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é uma obra teórica, é um relato sobre a Revolução Inglesa.  Escrita no final da vida de 

Hobbes, em 1668, ela só teve publicação oficial após a morte do filósofo. Ele queria vê-la 

publicada, mas, ao pedir autorização a Carlos II, seu ex-aluno, ela foi negada. No entanto, 

várias cópias circulavam na Inglaterra, mesmo sem o consentimento de seu autor. A primeira 

edição só sairia três anos após a morte do filósofo, por seu amigo e editor William Crooke.   

Escrito após a restauração da monarquia na Inglaterra, o filósofo relata, no texto, 

como foram aqueles anos pela voz de dois personagens, “A” e “B”. Não há identificação 

alguma dos personagens. A única coisa que é possível concluir é que “A” é mais velho, tendo 

vivido naqueles tempos, enquanto “B”, a partir de tais relatos tece argumentos que confirmam 

o que diz o primeiro. Neste trabalho, Hobbes tenta descobrir as causas da guerra, segundo ele, 

o pior dos tempos (HOBBES, 2001, p. 31). Numa visão retrospectiva e vencedora, podemos 

dizer, já que o período era o do governo de Carlos II, o filósofo relata como foi a guerra civil 

ou a volta ao estado de natureza. 

Ao relatar os momentos que antecedem a guerra civil, Hobbes busca as causas do 

conflito na história, através de analogias que faz entre o conflito inglês e os da Antigüidade. E 

parece que, para ele, o conflito entre as cidades gregas e a guerra civil na Inglaterra teve 

origens comuns: na corrupção do pensamento e da palavra, na desobediência e na anarquia 

dos valores morais. Além disso, via o conflito como uma patologia, remontando à stasis 

grega.  

Ao longo do Behemoth, Hobbes faz constantes paralelismos entre a história inglesa e 

a Antigüidade. De acordo com François Hartog (2003, p. 124 e 125), o Renascimento 

estabeleceu esta equivalência entre antigos e modernos. No entanto, ser “moderno” não era 

somente copiar os antigos, mas romper com a Idade Média.  Essa imitação, contudo, não era 

passiva, pois pressupunha um progresso não linear, mas que tinha seu ápice e depois seu 

declínio. Em outras palavras, uma visão cíclica, semelhante à que Hobbes tinha de história. 

Estabelecer o paralelismo entre a história dos antigos e a vivida pelos contemporâneos insere-

se, de acordo com o professor francês, na concepção antiga de historia magistra vitae 

(história mestra da vida), ou seja, ela é vista como coletânea de exemplos que ensinam e 

guiam o proceder político (HARTOG, 2003 p. 140). Compreende-se o passado e pode-se 

prever o futuro ou, no caso de Hobbes, é possível prevenir seus contemporâneos sobre a 

constante ameaça de guerra. 

A recepção que Hobbes faz dos antigos é condicionada por suas leituras anteriores, 

sua relação político cultural, assim como seu contexto social e econômico. É preciso, 

portanto, entender sua leitura como um processo interpretativo, vinculado histórico e 

socialmente ao sujeito-leitor. 
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Entre os horizontes de expectativas do autor e as possíveis leituras, há um leque de 

possibilidades e de alternativas. No caso de Hobbes, o contexto do Renascimento contribui 

para suas leituras da Antigüidade. No entanto, suas questões e comparações entre sua 

narrativa e as histórias antigas são diferentes das de seus contemporâneos, relacionadas às 

indagações e apropriações que fez dos textos que teve contato. Embora o texto interiorize um 

horizonte de expectativa próprio, ele é autônomo e aberto às mais diversas interpretações. 

Hobbes recorre aos antigos com indagações próprias e de certa forma faz um caminho 

análogo ao que percorreu em relação à Bíblia, ou seja, ao mesmo tempo em que critica os que 

utilizavam os antigos como exemplo, usa-os para fortalecer sua argumentação. 

O estudo dos antigos por Hobbes pode ser entendido através de seu contexto social e 

intelectual, marcado pelo Renascimento e humanismo. No entanto, mesmo lendo as mesmas 

obras que seus pares, ele se apropria delas de uma maneira diferente. Relaciona-as com a 

maneira como vê a história e articula seus argumentos à leitura que tem da Antigüidade.  Para 

a compreensão de como o filósofo faz isso é necessário um estudo mais profundo do contexto 

no qual se encontra inserido. Para isso, na presente pesquisa, ainda em execução, utilizo-me 

dos conceitos da escola inglesa. 

Skinner é um dos maiores representantes dessa escola, é um estudioso de filosofia 

política e professor de Cambridge. Tornou-se conhecido, principalmente, por suas obras sobre 

Thomas Hobbes e Maquiavel. A novidade de sua abordagem consiste em não apenas analisar 

o texto político e suas implicações, através dele mesmo, como também reconstituir o processo 

pelo qual os pensamentos políticos (principalmente) se constroem, dialogando entre si e com 

seu contexto social.  

Hobbes, por ser um autor tradicional, tornou-se conhecido por suas teorias, a respeito 

da natureza humana, da ciência e da metafísica. Suas frases emblemáticas são diversas vezes 

repetidas e colocadas em livros didáticos, como elementos que sintetizam seu pensamento. No 

entanto, existem no mínimo duas maneiras de lê-lo. A primeira seria a que Skinner denomina 

de “textualista”, ou seja, a análise da fonte e de seus argumentos, sem uma relação com o 

momento histórico. A segunda, da qual me utilizo, é o estudo do Behemoth a partir dos 

elementos históricos que possibilitaram sua escrita. Hobbes tinha a intenção de intervir 

politicamente, não só convencendo seus pares intelectuais, mas também um público mais 

amplo, já que desejava que seu livro fosse publicado. Nesta linha, coloca-se sua leitura dos 

antigos. Ela não é isenta de intenções, mas insere-se dentro de uma linguagem comum de sua 

época, de seus pares, que buscavam nos antigos sentido e significação para o momento 

histórico que vivenciavam.  

Por outro lado, a história dos conceitos desenvolveu-se a partir das tradições alemãs 
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da filologia, da história da filosofia e da hermenêutica. Reinhart Koselleck pode ser 

considerado o maior representante desta escola. Diferente da proposta anterior - que analisa o 

uso dos conceitos em argumentos-, a análise referente à história conceitual vai de encontro ao 

sentido dos conceitos e como esses se modificaram ou mantiveram-se com o decorrer do 

tempo. A Begriffsgeschichte (história conceitual) - como é chamada em alemão - pode se 

considerar herdeira de uma tradição acadêmica que valorizava a hermenêutica. O objetivo, 

segundo Koselleck, é por os conceitos políticos em relação a continuidade ou descontinuidade 

de estruturas políticas, econômicas e sociais (KOSELLECK, 2006, p. 16). 

Na dinâmica entre conceito e realidade, as mudanças nem sempre são recíprocas, e é 

indispensável pensá-los em relação à continuidade ou descontinuidade das estruturas políticas. 

Esta relação, portanto, é tensa e aberta a inúmeras possibilidades.  Os conceitos têm a função 

didática, mas ao mesmo tempo complexa, de expressar uma realidade através de uma palavra. 

Os que o utilizam posteriormente, modificam seu sentido original, mas a primeira realidade 

conceituada continua marcando o termo.  São as camadas temporais, de acordo com 

Koselleck, que um conceito carrega em si, após sua utilização em diversos contextos.  

Ao analisar as causas da Revolução Inglesa, Hobbes reutiliza termos da Antiguidade, 

como democratas e democracia, por exemplo, para avaliar os acontecimentos que presenciou. 

Esta apropriação ou transposição não tem o mesmo sentido para o pensador e para os antigos, 

antes é delimitada e (re) trabalhada pela leitura que ele faz das histórias e autores. No entanto, 

o filósofo queria ser compreendido por seus contemporâneos, desejava persuadi-los, por isso 

escreve com um vocabulário próprio de sua época. Mesmo que introduza elementos novos (e 

ele o faz), para chocar ou chamar a atenção, precisa de arcabouço comum, pois é a partir 

desse que as inovações podem ser feitas. 

O estudo da linguagem comum de sua época é construído, em meu trabalho, a partir 

de textos que analisam a Revolução Inglesa e a Restauração, período no qual escreve sua 

obra. Parto assim, dos livros de Cristhopher Hill sobre a Revolução Inglesa, assim da obra de 

Lawrence Stone. As análises destes historiadores desenham melhor o mundo no qual Hobbes 

vivia e para o qual escrevia. Meu objetivo, quando contextualizo os modos como Hobbes 

utiliza a Antigüidade, é entender o modo como ele redimensiona determinados conceitos e 

idéias retiradas de outros. Faço isso através da leitura de Aristóteles. Além deste, Hobbes 

coloca outros autores antigos no decorrer da sua obra: Cícero, Tucídides, Platão, entre outros, 

citados indiretamente. Contudo, pela delimitação temporal da pesquisa (é um trabalho de 

mestrado), optei por trabalhar somente com Aristóteles.  

Embora o filósofo inglês seja um estudioso dos autores antigos, sua filosofia é 

tratada, pelos analistas, como um rompimento. Esta quebra refere-se, principalmente, à 
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escolástica, então recorrente nas universidades. Segundo Hannah Arendt (2000, p. 111), a 

filosofia tradicional, preconizava por Aristóteles, colocava como objeto as causas primeiras de 

todas as coisas. A de Hobbes, assim como a de Maquiavel, ao contrário, coloca como alvo as 

ações políticas. A metafísica, portanto, seria substituída por uma filosofia de prática política. 

Ao longo de seu trabalho, Hobbes critica Aristóteles e aqueles que seguiam seu pensamento. 

Para ele, a escolástica, através das palavras, só enganava o povo e o afastava de seu soberano 

(HOBBES, 2001. p. 94). No entanto, na descrição da guerra civil inglesa, ele utiliza a mesma 

arma de seus inimigos para provar suas teorias, a retórica, vinculada à citação dos antigos. 

Embora trabalhos a respeito do filósofo possam ser encontrados em diversas áreas do 

conhecimento, a historiografia brasileira continua com dívidas em relação ao filósofo. No que 

tenho pesquisado até agora encontrei somente um trabalho histórico sobre o pensador no 

Brasil. É o do professor da Universidade Estadual de Londrina, Dr. Marcos Antônio Lopes, 

que estudou o pensamento do filósofo inserido na concepção de dessacralização do 

absolutismo na modernidade (LOPES, 2003, p. 1-23). 

A relação de Hobbes com os antigos se coloca, portanto, numa vertente 

historiográfica mais ampla, que analisa as relações entre antigos e moderna. As referências à 

Antigüidade permanecem recorrentes em nossa tradição política e intelectual. Seus escritos 

políticos e suas visões de mundo norteiam e são inspirativas para diversas ações 

contemporaneamente. Os antigos ainda são usados como modelo, assim como a história 

permanece, muitas vezes, sendo vista como instrumento pedagógico nas ações políticas. Em 

outras palavras, o pensador continua sendo atual, mesmo que tenha escrito para pessoas tão 

diferentes de nós. 
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Os primeiros anos dos capuchinhos bretões no Estado do Brasil (1642-1654) 

 

Cassiana Maria Mingotti Gabrielli* 

 

 As primeiras missões capuchinhas no Estado do Brasil estiveram relacionadas às 

guerras coloniais com a Holanda.1 A ocupação holandesa no Nordeste constituiu parte da 

Guerra dos Oitenta Anos, que compreendeu dois conflitos: uma guerra de independência 

nacional dos Países Baixos em relação à Espanha e uma disputa entre potências européias 

sendo estas também potências coloniais.2 Após a conquista de Angola, em 1641, os 

holandeses da Companhia das Índias Ocidentais (WIC) capturaram três missionários 

capuchinhos – frei Colombino de Nantes, frei Jorge de Combourg e o irmão não-clérigo 

Bonício de Quimper – e os levaram a Recife no ano seguinte.  

O governo holandês na colônia tinha planos de reenviar à Europa os capuchinhos. 

Vittorino Regni lembra que a moderação e tolerância de Maurício de Nassau propiciaram a 

permanência destes frades no Brasil. Mesmo diante da pressão contra a propagação da fé 

católica, a população – em sua maioria portuguesa – clamava por sacerdotes. Os holandeses 

calvinistas eram contrários a tal medida, contudo, para Nassau a tolerância religiosa parecia 

atender melhor aos seus interesses. Desta forma, poderia manter correspondência com o 

monarca francês Luís XIII, inimigo da Espanha, com a qual a Holanda ainda se encontrava 

em guerra. 

Sendo assim, foi solicitado a Luís XIII o envio de cartas de recomendação dos 

capuchinhos bretões. Nassau mandou publicar a referida carta em Pernambuco, com proveito 

dos católicos que aí viviam. Ao se estabelecerem em Olinda, os capuchinhos bretões também 

haviam obtido licença da Santa Sé, para que exercessem suas faculdades de missionários 

apostólicos no Brasil. A Sagrada Congregação de Propagação da Fé decidiu pedir ao Santo 

Ofício esta licença aos capuchinhos de Pernambuco, visto que seria uma oportunidade de 

combater a heresia calvinista.3  

Imbuídos desta responsabilidade, em 1645, com o início da guerra de libertação de 

Pernambuco, os capuchinhos se posicionam a favor dos luso-brasileiros, em defesa da fé 

católica, entendendo o conflito como uma guerra de libertação. Conforme Francisco Leite de 

                                                 
* Mestrando Instituição: Universidade de São Paulo (USP)  
1  Pedro Puntoni. A Guerra dos Bárbaros: povos indígenas e a colonização do sertão nordeste do Brasil (1650-

1720). São Paulo, Hucitec – Edusp – FAPESP, 2002, p. 75. 
2  Evaldo Cabral de Mello. Olinda Restaurada: guerra e açúcar no Nordeste (1630-1654). São Paulo, Editora 

34, 2007, 3ª edição, p. 19. 
3  Ibidem, p. 12. 
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Faria, após a saída de Nassau da colônia, os novos governadores teriam tomado medidas de 

precaução, a fim de “abafar o culto católico que, sem mesmo pregar a rebelião, espicaçavam 

insensivelmente o desejo de expulsar os herejes (sic) calvinistas.”4 A contribuição destes 

religiosos na guerra foi marcada como “o apostolado do bom exemplo”5, com sua atividade 

caritativa nos hospitais e a assistência aos soldados, além de converter estrangeiros de várias 

nacionalidades. Entretanto, houve uma participação mais direta dos capuchinhos na guerra, 

servindo frei Cirilo de Mayenne de representante dos insurretos ou “deputado do povo e dos 

mestres de campo”,6 como consta na documentação. Este missionário foi incumbido de 

intermediar o pedido de auxílio à D. João IV e, caso não obtivesse ajuda, recorreria à Coroa 

francesa.  

A aclamação de D. João IV, em 1640, dando origem a uma nova dinastia, colocou 

Portugal num conflito contra a Espanha para legitimar a sua independência. As Províncias 

Unidas também estavam em guerra com Filipe IV, a fim de se tornarem independentes. Na 

Europa, Portugal e Províncias Unidas eram aliados contra a dominação da monarquia 

espanhola. Todavia, no Ultramar, Portugal pretendia recuperar os territórios do Nordeste 

ocupados pelos holandeses. Diante de tal situação, como D. João IV necessitava do apoio das 

Províncias Unidas não podia empreender uma guerra pela recuperação das possessões 

ultramarinas, nem enviar ajuda aos levantados em Pernambuco. E a própria condição de 

guerra com a Espanha não disponibilizava homens para a luta no Ultramar, pois era preciso 

defender as fronteiras do reino. A restauração adquiriu, então, características de uma empresa 

predominantemente local, pois dependia dos recursos da terra, como o imposto extraordinário 

sobre o açúcar.7  

Nesse sentido, deve-se compreender a apreensão do rei português quando soube que o 

capuchinho Cirilo de Mayenne poderia buscar a ajuda de uma potência como a França. Os 

territórios sob domínio holandês precisavam de reforços e poderiam passar à monarquia 

francesa, tendo como intermediários os religiosos capuchinhos. Era algo a se temer. No 

entanto, o apoio francês a Portugal, na guerra contra a Espanha, também era necessário. À 

França interessava que Portugal e seus domínios ultramarinos se separassem do império 

castelhano. O conflito na Península Ibérica também desviava parte do exército da Espanha do 

                                                 
4  Francisco Leite de Faria. Os Barbadinhos franceses e a Restauração Pernambucana. Coimbra, Coimbra 

Editora, 1954, p. 25. 
5  Pietro Vittorino Regni. Os capuchinhos na Bahia. Salvador – Porto Alegre, Casa Superior dos Capuchinhos – 

Escola Superior de Teologia São Lourenço de Brindes, 1988, vol. 1, p. 73.  
6  AHU, Papéis Avulsos, Pernambuco, caixa, 5, doc. 357. 
7  Evaldo Cabral de Mello. Olinda Restaurada: guerra e açúcar no Nordeste (1630-1654). São Paulo, Editora 

34, 2007, 3ª edição, pp. 13-14. 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

combate aos franceses na Catalunha, o que evidentemente favorecia a monarquia francesa. 

Mesmo contando com o auxílio francês, Portugal não conseguiu estabelecer uma liga como 

esperava – incluindo-o num possível acordo de paz com a Espanha – apenas uma aliança de 

cooperação militar.8 

Depois de vários pedidos feitos à Coroa portuguesa, para o auxílio na guerra, as 

lideranças do movimento luso-brasileiro, sobretudo João Fernandes Vieira, enviaram frei 

Cirilo de Mayenne a Lisboa, com um rol do que necessitavam ao rei. Dentre as solicitações 

figuravam medicamentos, cirurgiões, munição e alimentos.9 Em prefácio à obra de Vittorino 

Regni, José Antônio Gonsalves de Mello afirma que:  

“ao que parece, João Fernandes Vieira obteve o apoio de um dos capuchinhos, frei 
Cirilo de Mayenne, para averiguar da possibilidade da ajuda do Rei da França aos 
insurretos. Nessa iniciativa não é possível dizer com segurança se Vieira especulava 
com o temor de Portugal de uma interferência estranha no Brasil ou, na verdade, 
contemplava-a como solução para o ponto morto a que chegara a guerra naquela 
altura.”10 
 

A alternativa de solicitar ajuda à França, caso Portugal não atendesse aos apelos dos 

levantados, já havia sido comunicada ao Conselho Ultramarino, em 1646.11 Isto iria também 

ao encontro do desejo francês de ampliar suas possessões na América, podendo estender a 

Guiana Francesa por terras brasileiras. Por outro lado, D. João IV soube, mais tarde, 

aproveitar as disputas entre os líderes restauradores para impor a sua autoridade sobre a 

condução da guerra.12 

Frei Cirilo de Mayenne foi recebido por D. João IV, apresentando-lhe os pedidos dos 

insurretos, além de expor os motivos da guerra. O capuchinho ainda mostrou ao rei a carta dos 

pernambucanos ao rei da França, da qual não se conhece o conteúdo. Talvez, contivesse um 

pedido de novos missionários. O monarca português ainda pôde ver a cópia de uma outra 

carta dos levantados à Coroa francesa. Estas aparentemente não continham qualquer assunto 

comprometedor. Entretanto, tal correspondência entre os pernambucanos e a monarquia 

francesa causou certa preocupação a D. João IV, tanto que este recomendou ao governador 

geral que averiguasse as relações dos capuchinhos bretões com os insurretos e a Coroa 

                                                 
8  Edgar Prestage. Relações diplomáticas de Portugal com a França, Inglaterra e Holanda, 1640 a 1669. 

Coimbra, Imprensa da Universidade, 1928, pp. 4-5. 
9  AHU, Papéis Avulsos, Pernambuco, caixa 5, doc. 357. Francisco Leite de Faria. Os Barbadinhos franceses e 

a Restauração Pernambucana. Coimbra, Coimbra Editora, 1954, pp. 70-71. 
10  Pietro Vittorino Regni. Os capuchinhos na Bahia. Salvador – Porto Alegre, Casa Superior dos Capuchinhos – 

Escola Superior de Teologia São Lourenço de Brindes, 1988, vol. 1. Prefácio de José Antônio Gonsalves de 
Mello, p. 12. José Antônio Gonsalves de Mello. João Fernandes Vieira: mestre de campo do terço da 
infantaria de Pernambuco. Recife, Universidade do Recife, 1956, vol. 1, pp. 256-257.  

11  AHU, cód. 13, fls. 355v e 392v. 
12  Evaldo Cabral de Mello. Olinda Restaurada: guerra e açúcar no Nordeste (1630-1654). São Paulo, Editora 

34, 2007, 3ª edição, p. 353. 
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francesa, mas sob o maior sigilo, para que não se conhecesse as desconfianças sobre a sua 

conduta na colônia. E as recomendações não foram apenas estas. Logo após a viagem de 

Cirilo de Mayenne à França, D. João IV pediu ao Marquês de Niza, então embaixador em 

Paris, que vigiasse o enviado capuchinho, procurando saber das suas relações com a 

monarquia francesa.13 

Antes de deixar Lisboa, frei Cirilo foi informado pelo rei português que havia sido 

concedida licença para que os capuchinhos estabelecessem um hospício na cidade. A decisão 

teria sido movida pela recomendação dos frades que fizera Ana de Áustria, em carta 

apresentada pelo embaixador Lanier. No entanto, Francisco Leite de Faria afirma que este foi 

o modo encontrado por D. João IV para tentar afastar os capuchinhos bretões – e sua pretensa 

influência francesa – do Brasil, sem levantar suspeitas à Coroa francesa.14  

Estando já frei Cirilo em Paris, foi recebido pelo Marquês de Niza, o qual procurou 

saber as causas que o traziam à França. O capuchinho acabou por confirmar os receios da 

monarquia portuguesa: vinha com o intuito de pedir proteção ao rei francês para os 

pernambucanos. Tinha a intenção de verificar a possibilidade da ajuda – mantimentos e 

munições – partir de Saint-Malo, para onde os navios voltariam carregados de açúcar. Além 

disso, o missionário deixou escapar a informação de que João Fernandes Vieira poderia vir à 

França se preciso fosse, a fim de buscar o apoio necessário aos insurretos. Diante disto, 

aconselhava o embaixador a D. João IV que transferisse Fernandes Vieira para a Bahia, com 

motivo que não causasse problemas entre seus companheiros de Pernambuco.15 A partir 

destes acontecimentos, se percebeu a urgência de enviar um chefe para a guerra de 

Pernambuco. O escolhido foi Francisco Barreto, que partiu em 1647.  

No entanto, era preciso ainda retirar os capuchinhos bretões da colônia, pois se 

acreditava que a sua presença favoreceria a ajuda francesa aos levantados, como consta na 

consulta do Conselho Ultramarino a D. João IV, de 1648, que demonstrava o receio da 

correspondência dos religiosos franceses em Pernambuco com o embaixador Francisco 

Lanier, fornecendo-lhe informações a respeito da situação de Pernambuco: 

“Ao Conselho pareceu dar conta a Vossa Majestade como outras muitas vezes o tem 
feito, de quando convém animar e socorrer com toda a brevidade a gente de guerra 
de Pernambuco, e em forma que lhe chegue, e dizer a Vossa Majestade que obriga a 
grande cuidado, terem os franceses notícia das necessidades que ali se padecem, por 

                                                 
13  Ibidem, pp. 34-35. 
14  Francisco Leite de Faria. “Os capuchinhos bretões na Ilha de São Tomé (1639-1641 e 1652-1653) e resumo 

da sua atividade no Brasil (1642-1702) e em Lisboa (1648-1833)”. Separata La Bretagne, le Portugal, le 
Brésil: Actes du cinquantenaire de la création en Bretagne de l’enseignement du portugais. 1977, p. 126. 

15  Francisco Leite de Faria. Os Barbadinhos franceses e a Restauração Pernambucana. Coimbra, Coimbra 
Editora, 1954, p. 37. 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

via deste religioso, e de outros seus companheiros que foram à França e de presente 
se acham nesta cidade...”16 
 

Todavia, a decisão acerca da saída dos missionários deveria ser comunicada à rainha 

regente e ao Cardeal Mazarino, de modo que transparecesse a simpatia de D. João IV pelos 

capuchinhos, daí a concessão de licença para a construção de um hospício em Lisboa, 

demonstrando o favor que poderiam encontrar na monarquia portuguesa, assim como todos da 

nação francesa. 17 Os capuchinhos seriam bem vindos ao reino, mas não deveriam ser 

tolerados na colônia.  

Os freis Fabiano de Nantes e Hugo de Ancenis partiram em 1649 para Lisboa, 

acreditando que deveriam informar D. João IV das dificuldades enfrentadas pelos levantados 

de Pernambuco. Porém, foram aprisionados por holandeses que os encaminharam a Recife. 

Daí retornaram à Holanda e, depois, para França e Portugal, com o intuito de retornar a 

Pernambuco, mas não obtiveram licença para passarem à colônia, conforme a decisão do 

monarca português.18 

 Diante disto, os capuchinhos bretões tentaram reunir condições para que pudessem 

retornar à missão no Brasil. A partir de declarações dos “principais moradores” de 

Pernambuco confirmando a assistência dos religiosos, o Conselho Ultramarino, em consulta 

de 4 de maio de 1650, considera que Sua Majestade resolva “o que for mais de seu real 

serviço”.19 No mesmo ano, D. João IV permite que os capuchinhos que ainda se encontravam 

em Pernambuco – frei Jorge de Combourg e Bonício de Quimper – aí permanecessem, mas a 

que nenhum outro religioso da ordem fosse concedida licença para passar ao Brasil.20 

Segundo recomendação do Conselho Ultramarino, os capuchinhos deveriam permanecer na 

colônia como capelães militares, enquanto durasse a guerra. Mas não parecia conveniente que 

fundassem convento, pois havia religiosos portugueses competentes para a missão. A 

atividade missionária dos capuchinhos deveria estar subordinada às circunstâncias políticas e 

aos interesses do Estado português, ocorrendo a defesa do direito do padroado régio, contra a 

ação da Sagrada Congregação de Propagação da Fé .21 

                                                 
16  AHU, Papéis Avulsos, Pernambuco, caixa 5, doc. 373. 
17  Francisco Leite de Faria. Os Barbadinhos franceses e a Restauração Pernambucana. Coimbra, Coimbra 

Editora, 1954, pp. 38-39. 
18  Francisco Leite de Faria. “Os capuchinhos bretões na Ilha de São Tomé (1639-1641 e 1652-1653) e resumo 

da sua atividade no Brasil (1642-1702) e em Lisboa (1648-1833)”. Separata La Bretagne, le Portugal, le 
Brésil: Actes du cinquantenaire de la création en Bretagne de l’enseignement du portugais. 1977, p. 126. 

19  AHU, cód. 278, fl. 324v. Francisco Leite de Faria. Os Barbadinhos franceses e a Restauração 
Pernambucana. Coimbra, Coimbra Editora, 1954, p. 80. 

20  AHU, cód. 275, fl.178v. Ibidem, p. 81.  
21  Ibidem, p. 53. Pietro Vittorino Regni. Os capuchinhos na Bahia. Salvador – Porto Alegre, Casa Superior dos 

Capuchinhos – Escola Superior de Teologia São Lourenço de Brindes, 1988, vol. 1, pp. 85- 86.  
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  Com o término da guerra, foi informado a D. João IV que os capuchinhos bretões 

haviam demonstrado suficiente zelo no serviço de Deus e de Portugal e, portanto, mereciam 

uma recompensa. E a recompensa esperada pelos religiosos era continuar no Brasil, além do 

envio de mais missionários para o seu auxílio. Assim, em 16 de dezembro de 1654, o rei 

assinou a provisão para que novos capuchinhos seguissem para Pernambuco.22 Contudo, 

mesmo após a decisão favorável à permanência dos capuchinhos, o governo de Lisboa 

continuou com uma postura hostil em relação aos missionários, evidenciada na proibição de 

fundar casas religiosas. Temia-se que um convento dos capuchinhos bretões pudesse servir de 

base a colonizadores franceses, dadas as ambições da França no Ultramar. Assim, não poderia 

haver qualquer contato entre os capuchinhos e a Coroa francesa, mas apenas com a monarquia 

portuguesa.23 Em 1655, retornou ao Brasil frei Cirilo de Mayenne para dar continuidade ao 

trabalho interrompido. Nos anos posteriores, foram chegando outros capuchinhos bretões para 

o trabalho na missão.  

Em meados do século XVII, a presença dos capuchinhos bretões no Estado do Brasil 

deve ser entendida, portanto, no contexto das disputas coloniais entre Portugal e França. D. 

João IV necessitava do apoio francês na guerra contra a Espanha, assim como o das 

Províncias Unidas. Dada a impossibilidade do envio de ajuda aos levantados de Pernambuco, 

tal situação dificultava a recuperação dos territórios ultramarinos sob domínio holandês e 

ainda reforçava a ameaça de uma ocupação francesa do Brasil, para a qual os capuchinhos 

bretões estariam empenhados, sendo considerados agentes da potência estrangeira. Sendo 

assim, não se levava em conta a sua atuação missionária nos territórios ultramarinos, mas 

somente a sua origem francesa e sua posição política em favor dos insurretos, fosse o auxílio 

obtido proveniente de Portugal ou da França.  

Mesmo conseguindo a permissão para missionarem no Estado do Brasil, os 

capuchinhos bretões permaneceram como alvos de suspeitas, durante todo o período em que 

atuaram na colônia, em decorrência dos interesses hegemônicos franceses, evidentes à época, 

além de suas incursões nas conquistas portuguesas. Ao término da guerra, os capuchinhos 

foram apenas tolerados no Ultramar, o que nos leva a pensar que isto consistiu numa 

estratégia da monarquia lusa, visto que Portugal se encontrava numa delicada situação 

política e diplomática, dependendo de alianças com potências como a França. 

 

                                                 
22  Francisco Leite de Faria. Os Barbadinhos franceses e a Restauração Pernambucana. Coimbra, Coimbra 

Editora, 1954, p. 56. 
23  Pietro Vittorino Regni. Os capuchinhos na Bahia. Salvador – Porto Alegre, Casa Superior dos Capuchinhos – 

Escola Superior de Teologia São Lourenço de Brindes, 1988, vol. 1, pp. 86- 87. 
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O Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo e suas representações sobre o mundo 
natural paulista (1894-1940) 

 
        Marcelo Lapuente Mahl 

Resumo: O processo de compreensão, expansão e domínio agrícola do interior paulista 
aparece como um tema recorrente nas páginas das revistas do Instituto Histórico e Geográfico 
de São Paulo. Fundada em 1894, a agremiação paulista foi, nas primeiras décadas do século 
XX, um valioso espaço de sociabilidade para as elites econômicas e intelectuais do estado. 
Nestas publicações a natureza foi retratada em sua relação com as forças que aos poucos 
transformavam o território, e o estudo da produção intelectual no Instituto permite uma 
compreensão das formas como parte significativa daqueles letrados entendiam as interações 
entre o homem e a natureza na virada do século XIX.  
 
Palavra Chave: mundo natural; expansão econômica; defesa ambiental 
 
 
Abstract: The process of comprehension, expansion and agricultural dominion of the interior 
of Sao Paulo state is a recurrent topic of magazines published by Instituto Histórico e 
Geográfico de Sao Paulo. Founded in 1894, the institution was a valuable space of sociability 
for the upper class and intellectuals of São Paulo in the first decades of the century. In these 
publications nature was shown in its relation with the efforts that slowly changed the territory, 
and the study of the intellectual production of the institute permits a comprehension of  how 
part of  them understood the interaction between man and nature at the turn of the 19th 
century. 
 
Key words – natural world, economic expansion, environmental conservation. 
 

         O mundo natural, tomado no sentido comum que se costuma aferir a esta expressão, 

como sendo um conjunto de representações onde misturam-se animais e plantas em ambientes 

diversos, interagindo com os seres humanos e suas sociedades, sempre esteve presente na 

produção cultural em diversas temporalidades. Literatura, pintura e poesia são somente alguns 

exemplos de como as representações sobre o mundo natural são comuns; desde uma natureza 

que aprisiona e molda os traços nacionais – como na literatura do romantismo indianista 

brasileiro – até a pedra metafórica de João Cabral de Melo Neto, com sua filosofia límpida e 

concreta. Nas ciências humanas, a natureza também foi observada como objeto de atenção e 

estudo, em tempos e por autores diversos. O Mediterrâneo de Fernand Braudel e o Nordeste 

de Gilberto Freyre são dois exemplos dessa relação longa e fecunda entre a natureza, como 

objeto de reflexão, e as humanidades. 

A virada do século XIX, em especial, é um período que oferece indícios bastante 

promissores para a compreensão das relações entre o homem e o meio ambiente, devido a 

                                                 
  Doutor (Unesp – Assis).  
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potencialização dos processos de expansão capitalista para as áreas ainda pouco exploradas 

do interior do Brasil. Mais especificamente no estado de São Paulo, à época beneficiado pelo 

desenvolvimento da economia cafeeira, consolidou-se a posse efetiva do território, resultado 

não somente do esforço de inúmeros migrantes e imigrantes que avançavam em busca de 

novas terras, mas também por meio da busca por conhecimentos técnicos e científicos que 

objetivavam o pleno domínio e a transformação do mundo natural.  

Esse esforço pela compreensão e pela posse de novas áreas agrícolas foi discutido, 

pensado e re-elaborado nas páginas do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo, que na 

virada do século XIX constituía-se como um valioso espaço de sociabilidade para as elites 

econômicas e intelectuais do estado. Nele, a natureza foi tema recorrente, evidenciando a 

atenção especial dos agremiados ao processo de incremento econômico pelo qual o estado de 

São Paulo – e o Brasil – passavam. Homens de sua época, eles dialogavam ativamente com os 

paradigmas do final do XIX, como o darwinismo social e o cientificismo, evocando os sonhos 

modernizantes e modernizadores de uma sociedade em ampla transformação (FERREIRA, 

2002; CAMPOS, 2009).   

 

O Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo: diretrizes e sociabilidades 

A fundação do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo, em 1894, seguiu os 

moldes do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, fundado em 1839 e pioneiro dessas 

agremiações no Brasil. Como afirma Manoel Luís Salgado Guimarães, o IHGB tinha como 

objetivo construir, por meio das ciências (principalmente da História e da Geografia), fatos 

que consolidassem uma determinada visão sobre a cultura e a sociedade brasileira, tendo 

como centro a corte Imperial com sede no Rio de Janeiro (SALGADO, 1988). Desviando o 

olhar para São Paulo, o IHGSP tinha como meta também a construção de uma identidade 

nacional, porém destacando especialmente os feitos paulistas, projetando em um passado 

idealizado, e muitas vezes mítico, uma suposta liderança do estado de São Paulo em relação 

ao Brasil (LIPPI, 1990; SCHWARCZ, 1997). Já no texto de apresentação da 1ª Revista do 

Instituto, publicada no ano de 1895, percebe-se o apelo ao regionalismo ufanista que marcou 

grande parte da produção do Instituto, em suas primeiras décadas de existência: “A História 

de São Paulo é a própria historia do Brasil” (RIHGSP, 1895).   

A exaltação da história de S. Paulo é o centro dos trabalhos publicados nas revistas do 

IHGSP e os responsáveis por essa elaboração eram, em sua maioria, membros da elite 

paulista, que exerciam, em vários momentos, posições de liderança política e intelectual de 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

forma quase indissociável e indistinguível. Além disso, os intelectuais ligados ao Instituto 

tinham uma produção discursiva que permeava o campo da Literatura e da Ciência. Com 

estilos variados e muitas vezes de difícil classificação, os trabalhos publicados na revista 

durante os anos de 1894 e 1940 formam um grupo de textos ricos em ecletismo e variações 

espontâneas sobre as ciências da época, resultado da falta de formação acadêmica específica 

de grande parte dos intelectuais brasileiros do final do século XIX (FERREIRA, 2002). 

 

A expansão econômica e o mundo natural 

 

Esse grupo de letrados vinculados ao espaço de sociabilidade do IHGSP observou, de 

forma atenta, as transformações econômicas, políticas e sociais que ocorriam de forma 

vertiginosa tanto na capital quanto no interior do estado. Tais mudanças se mostravam em 

toda a sua plenitude no domínio e na formação das novas regiões agrícolas, entre o final do 

século XIX e os primeiros 50 anos do século XX, resultado da expansão crescente da 

economia brasileira.  

Nas terras do interior paulista, a cafeicultura impulsionou as forças que abriram novos 

caminhos pelos assim chamados sertões, erigindo cidades, convertendo regiões até então 

desconhecidas em áreas de efervescência agrícola, além de sedimentar as condições 

necessárias para a diversificação produtiva dessas mesmas áreas pioneiras, principalmente a 

partir da década de 1920. 

A expansão agrícola, nas primeiras décadas do século XX, foi um fenômeno bastante 

amplo, com o desenvolvimento em todo o país de atividades rurais, impulsionadas, entre 

outros fatores, pela crescente demanda internacional, que ocorreu a partir da Primeira Guerra 

Mundial, e também pelo aumento populacional brasileiro (FURTADO, 1963). 

No contexto do desenvolvimento agrícola nacional, o estado de São Paulo se 

distinguia. Fortalecido pelo poder econômico proveniente da cafeicultura, a economia paulista 

se destacava não somente pelo constante crescimento populacional, mas também pelo franco 

desenvolvimento industrial da capital, que exigia matérias primas em cada vez maior 

quantidade. Tais demandas ofereceram significativos estímulos à produção rural no interior 

paulista.  

Essas novas demandas se traduziram em números bastante expressivos, demonstrando 

a força econômica das atividades agrárias do Estado. No final da década de 30, por exemplo, 

o estado de São Paulo possuía o segundo maior efetivo de gado bovino no Brasil, com 
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3.484,614 cabeças; a maior malha viária brasileira, que se estendia por 48.059 quilômetros; o 

maior número de veículos a motor, com um total de 76.894 veículos, sendo 29.745 para carga; 

a maior área agrícola ocupada, totalizando 4.502,282 ha, e a segunda maior população 

brasileira, com 7.305, 407 habitantes1. 

Os pioneiros desse processo não foram somente paulistas, mas também mineiros, 

nordestinos, além da variada mão-de-obra imigrante. Desse modo, enormes contingentes 

populacionais se lançaram em busca de trabalho nas novas terras, entrando em contato diário 

com um meio natural para muitos desconhecido, mas que já imediatamente era compreendido 

como uma barreira que precisava ser transposta, para a materialização dos sonhos de 

desenvolvimento, riqueza e modernidade que marcaram o início do século XX. 

Entretanto, a proeminência das idéias que enalteciam o avanço pioneiro e o domínio 

da natureza pelo homem, como formas de expressão máxima do progresso, durante a 

expansão agrícola, nas últimas décadas do século XIX, não impediram a formação do seu 

contrário. Frente à conquista do mundo natural paulista pelo homem, emergiram discursos 

que seguiam um caminho oposto ao usual, destacando não as glórias da expansão econômica 

sobre o sertão, mas sim as conseqüências destrutivas desse processo sobre a natureza. 

Também a violência e o desprezo que fundamentaram os contatos entre homens e animais, 

nessas décadas de desbravamento do território, não ficaram imunes ao ataque e à crítica de 

muitos observadores contemporâneos desse momento da história de São Paulo.  

A melhor compreensão desses discursos, que apontavam para as contradições do 

progresso econômico e de suas conseqüências ecológicas, contribui para elucidar a 

diversidade de imagens construídas pelo homem sobre a natureza, que se transformava 

rapidamente na medida em que grandes levas populacionais se espalhavam por todo o 

território paulista.  Nesse sentido, dois exemplos – um primeiro, contra a destruição das 

florestas e, em seguida, uma crítica à caça indiscriminada praticada no Brasil - podem ser 

apontados como elucidativos da presença desses outros olhares sobre o mundo natural.    

As discussões sobre a falta de madeira no Brasil, ponto inicial para as discussões sobre 

a destruição florestal no país, remontam, a pelo menos, o século XVIII, quando a coroa 

portuguesa já tentava controlar a devastação por meio de leis e decretos régios, na maioria das 

vezes, simplesmente desprezados por todos (DEAN, 2000; PÁDUA, 2002).  No estado de São 

Paulo, apesar da economia canavieira do século XVIII também ter oferecido uma pressão 

                                                 
1 Dados coletados em: Anuário Estatístico do IBGE. Rio de Janeiro: Fundação IBGE, 1908; Anuário Estatístico 

do IBGE. Rio de Janeiro: Fundação IBGE, 1938; Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Estatística do 
século XX. In: IBGE. Base de dados disponível em http://www.ibge.gov.br/. Acesso entre fevereiro e julho de 
2005; Anuário Estatístico de São Paulo. São Paulo: Arquivo do Estado, 1924. 
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importante sobre as matas, foi o desenvolvimento da  cafeicultura que impulsionou a grande 

destruição das áreas florestais, tanto nas áreas próximas à capital quanto no interior (DEAN, 

2000). A falta de combustível e de madeira tornou-se um problema amplamente discutido em 

São Paulo desde as décadas finais do século XIX, e deu origem a posicionamentos bastante 

ostensivos contra a destruição das áreas intocadas que resistiam no estado, apesar do avanço 

econômico.  

A pressão que a economia cafeeira exerceu sobre os recursos florestais foi direta, uma 

vez que a cobertura vegetal, após a queimada, foi o adubo principal que alimentou os milhões 

de pés de café que, cada vez mais, se espalhavam por todo o estado. Por outro lado, o 

desenvolvimento populacional e urbano que se seguiu ao surto cafeeiro aumentou a demanda 

pelos recursos da floresta, principalmente madeira para a carpintaria e marcenaria, além de 

lenha para combustível. Também a implantação e o constante crescimento da malha 

ferroviária paulista trouxeram a necessidade de milhares de dormentes, além de grande parte 

das locomotivas serem alimentadas com carvão vegetal, ou mesmo diretamente com madeira 

(DEAN, 2000). 

O resultado principal de tantas transformações para o mundo natural - a devastação das 

florestas - começou a não passar despercebido aos olhos de determinados setores das camadas 

médias urbanas ou ainda dos grupos ligados direta ou indiretamente ao conhecimento 

científico. Vários textos publicados em jornais e revistas apontam para a formação de uma 

oposição à rápida destruição das florestas, e principalmente do seu principal algoz: a 

queimada, base fundamental da produção agrícola cafeeira.       

 Em 1913, na Revista do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo, o sócio 

Antonio Raposo de Almeida (1913) já registrava, com bastante pesar, a destruição florestal na 

região de Campos do Jordão, que teria desencadeado desequilíbrio da biota local. O autor 

afirma, com certo saudosismo, que conheceu “os Campos sem uma cobra, sem hervas 

venenosas, sem carrrapatos, sem qualquer insecto, e nas águas sem qualquer vida animal” (p. 

221). Entretanto, a mudança da realidade ecológica da cidade que, no final do século XIX, era 

um dos destinos mais requisitados pelos amantes dos poderes curativos das estações 

hidrominerais, já havia se dado na visão de Almeida “hoje, com a devastação e a queima das 

matas ao redor, e a destruição dos pinheiraes e diminuição de suas uberrimas exhalações, 

essas excellentes circumstâncias diminuíram muito” (p. 221). Alguns anos mais tarde, 

também na revista do Instituto paulista, o historiador Pedro Dias de Campos chamava a 

atenção das autoridades estaduais para a situação de degradação ambiental no morro do 

Jaraguá, nas circunvizinhanças da cidade de São Paulo. Criticando principalmente os 
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proprietários locais de terras, Campos elaborou uma eloqüente defesa da mata que outrora 

existiu no local, opondo-a ao panorama atual de desflorestamento observado nas encostas do 

morros. 

 

Há apenas dez annos que a inextricável floresta virgem, foi, pouco a pouco, 
criminosamente arrasada, sendo as primorosas essências florestaes, reduzidas ao 
negro carvão, combustível preferido nas lareiras improvisadas da extranja 
aventureira. As árvores formosas, cujas ramagens em comas ondulantes e floridas 
perfumavam o ambiente – davam a visão de um cômoro coberto de verde tapete. 
Essa belleza natural já não existe. A ganância pelo lucro, reduzido a mysterioso 
pico e suas encostas, em um monte desnudo, pardacento e triste. A alegre e 
verdejante elevação, despida agora do seu ornamento natural, faz lembrar um 
amontoado de escombros reunidos naquelle ponto.  
Quem o avistar hoje, negrejando entre a sua auréola de nuvens brancas, acreditará 
tratar-se de um monte rochoso, onde nunca existiu a vida vegetal. Há apenas um 
descenio que elle a esse estado foi reduzido, pela mão impiedosa de proprietários 
interesseiros (CAMPOS, 1929, p. 61). 

 

Além dos discursos contrários à destruição florestal, como o citado acima, vale 

ressaltar, como outro exemplo de crítica ambiental na esfera intelectual paulista, também os 

debates em torno da proteção dos animais encontraram um terreno fértil para o seu 

desenvolvimento, principalmente no final do século XIX, quando começam a se fortalecer 

movimentos organizados e com força para exigir mudanças na Europa e nos Estados Unidos. 

É desse período que remontam várias das primeiras leis aprovadas com o objetivo de proteger 

áreas ricas em diversidade ambiental. Em especial, nas colônias inglesas na África, onde se 

aprovou o primeiro acordo ambiental do mundo, em 1900, assinado principalmente por países 

que estavam envolvidos na corrida neocolonial no continente (MACCORMICK, 1992). 

 Um dos movimentos precursores de defesa dos animais foi liderado pelos ornitólogos. 

Desde 1868, vários desses especialistas, principalmente alemães, já tentavam iniciar ações 

contra a destruição das aves, afirmando a importância delas na manutenção das florestas e no 

controle das pragas. Em 1902, por exemplo, uma convenção de proteção aos pássaros foi 

assinada por 12 países europeus, fortalecendo outros movimentos do mesmo gênero por toda 

a Europa (MACCORMICK, 1992). 

 A luta pela proteção dos pássaros teve, no Brasil, um importante representante: o 

zoólogo alemão Hermann Von Ihering, diretor do Museu Paulista entre 1894 e 1916, e sócio 

do IHGSP. Formado em medicina e ciências naturais, Ihering certamente foi influenciado pela 

tradição ambiental alemã, respeitada mundialmente na área de manejo florestal. Chegou ao 

Brasil para fazer parte da Comissão Geográfica e Geológica do Estado, até assumir, em 1894, 

a direção do recém fundado Museu Paulista (BREFE, 2005). 
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 A História de Von Ihering no Brasil começou a se complicar depois da publicação de 

um artigo na própria revista do Museu, em 1908, defendendo o extermínio dos índios 

kaingangs, que no momento demonstravam uma resistência ao processo de expansão 

econômica rumo ao interior (GAGLIARDI, 1989). As idéias expostas por Ihering acabaram 

enfraquecendo sua posição no cenário intelectual paulista, levando-o a abandonar o cargo de 

diretor do museu em 1916, em meio a críticas que chegaram a acusações pessoais de má 

conduta administrativa.  

Um traço interessante que se observa, durante o período de atividade intelectual de 

Ihering no Brasil, é o contraste entre suas posições pouco humanitárias em relação aos índios 

kaingangs, de um lado, e, de outro, o zelo com que defendia o mundo natural no geral, e os 

pássaros em particular; contradição esta que deve ser compreendida, também, a partir da 

lógica das teorias raciais e de sua influencia sobre a intelectualidade no final do século XIX. 

Entretanto, nos trabalhos publicados nas revistas do Museu Paulista e do IHGSP, Ihering 

demonstrou, afora seus debates em torno das questões raciais brasileiras,  uma compreensão 

bastante apurada sobre as relações ecológicas e a necessidade de preservação da natureza. 

Em 1900, o diretor do Museu Paulista defendeu veementemente a urgência de se criar 

novas leis de proteção à caça e às aves, além da necessidade de aumentar a fiscalização sobre 

a caça no estado de S. Paulo. Destacando a importância das aves para o equilíbrio natural, 

principalmente no que se refere à diminuição das pragas e à polinização das plantas, Von 

Ihering culpa principalmente as “constantes queimadas dos campos [...] e as derrubadas das 

mattas e capoeiras” (IHERING, 1900, p. 242) como responsáveis pela diminuição e 

destruição de espécies de aves. Além disso, a caça, devido ao lucro muito pequeno, não 

justificaria o estrago “Está provado assim, que esta caça insignificante, se não der prejuízo, 

não poderá dar lucro” (p. 242), e a própria moda européia, que “Desde que [...] deu 

preferencia ás aves, as casas de confecção e modas consomem quantidade colossal de 

plumagens” (p.246), contribuíram, segundo Ihering, de foram significativa para perseguição 

às aves. 

Além disso, após apresentar os exemplos de leis adotadas na Europa e nos Estados 

Unidos contra a caça das aves, enumerando e analisando especificamente cada uma das 

legislações apontada por ele, Ihering recomenda como única medida capaz de diminuir a caça 

desenfreada e criminosa  “uma medida radical, usada em circumstancias análogas nos paizes 

europeus – a suppressão da caça por certo numero de annos” (p. 260). 

Alguns anos mais tarde, em um artigo intitulado “Protecção ás Aves”, Von Ihering 

continua suas críticas à destruição do mundo natural. Culpa principalmente “a ganância do 
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homem” que “já causou estragos immensos, extinguindo numerosas espécies de animaes e 

plantas, e entre elas muitas de valor econômico” (IHERING, 1910, p. 316). Este trecho em 

especial mostra a sua propensão à defesa de uma exploração racional do meio ambiente, que 

poderia, se bem administrada, oferecer riquezas imensas ao país. Como afirmou em 1900, a 

proteção da natureza era uma questão de patriotismo, pois o objetivo final era o 

engrandecimento econômico do Brasil. 

 

Procurei quanto possível de excluir considerações estheticas e sentimentaes, 
salientando apenas as conseqüências fataes da desenfreiada destruição da vida 
animal para o clima e a producção, mas não posso deixar de pronunciar a opinião, 
que só a brutalidade e a estupidez podem ficar indifferentes perante a insensata 
devastação da rica natureza do paiz. O amor do solo com as suas producções 
vegetaes e animaes é um dos fundamentos mais sólidos do sincero patriotismo 
(IHERING, 1900, p. 258).  

  

A visão sobre o mundo natural que Hermann Von Ihering, assim como a crítica à 

destruição das florestas feita pelos agremiados Antonio Raposo de Almeida e Pedro Dias de 

Campos demonstra, de forma preliminar, o quanto o tema pode ser explorado por futuros 

pesquisadores, revelando discursos que se posicionavam contrários à exploração desmedida 

da natureza. Encontra-se portanto, na observação atenta dessas vozes dissonantes, ecos de 

outras sensibilidades referentes aos mundo natural, em um período marcado não somente pela 

crença no desenvolvimento econômico indiscriminado como chave para a construção da 

riqueza nacional, como também pela pouca atenção dispensada aos custos que tal crença 

delegaria às gerações futuras.   
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Os últimos instantes e a vivência da “boa morte” no Seridó/RN  

 

Alcineia Rodrigues dos Santos* 

 

A proposta deste texto é discutir como a sociedade seridoense do século XIX 

compreendeu a temática da morte. Para tanto utilizamos documentos testamentários, nos quais 

buscamos pontuar os cuidados com o corpo e a alma. Nesse sentido, procuramos, ainda, 

perceber as posturas adotadas pela população, numa tentativa de investigação da noção de boa 

morte desenvolvida ao longo do século XVIII e primeira metade do novecentos. Se havia a 

incerteza do destino da alma após a morte, maior era o medo de que ela ocorresse sem a 

devida preparação. A morte é certa, conhecimento exato só não se tem de sua hora. É como 

nos diz o poeta João Cabral de Melo Neto, somos muitos Severinos, iguais em tudo [inclusive] 

na sina. 1    

Através da leitura em testamentos seridoenses pudemos identificar a preocupação que 

a população teve no sentido de garantir a salvação de sua alma. Esses documentos nos 

revelam muito acerca dos desejos que o sertanejo tinha para com a morte e seu destino 

derradeiro. Os testamentos traziam elementos especialmente direcionados à salvação: pedidos 

de intercessão; deliberação sobre os rituais fúnebres; determinações sobre o que fazer com 

seus bens, especialmente as doações pias, além de uma prestação de contas de seus atos.    

Um fato que nos chama bastante a atenção é a grande recorrência aos preceitos 

religiosos nesses documentos. A fé católica pregava que, de acordo com o envolvimento do 

indivíduo com as práticas religiosas, sua alma teria ou não descanso. Sem elas, o morto corria 

o risco de ser condenado, uma vez que, no julgamento final2, nenhum pecador seria tolerado. 

Tendo em vista a percepção que o sertanejo tinha da morte como algo que ele não poderia 

adiar nem tampouco evitar, ele buscava organizá-la de forma a garantir, além de uma boa 

morte, formas de possuir o paraíso celeste. Sinais como uma doença, ou mesmo a idade 

avançada, levavam-no a pensar em seu deslocamento rumo ao eterno. 

Dessa forma, e temendo ser surpreendido pela morte sem preparação, o seridoense via 

                                                 
*  Aluna do curso de Doutorado da Universidade Federal de Goiás, FCHLF. 
1  MELO NETO, João Cabral de. Morte e vida severina e outros poemas em voz alta. Rio de Janeiro: Editora 

do Autor, 1966; 6a. edição, Rio de Janeiro: Editora José Olympio, 1974. O escritor/poeta observa nesse verso 
que todos teremos a mesma sina, mesma sorte, mesmo destino, a morte.   

2 Sobre a idéia de juízo final, consultar COÊLHO, Maria da Conceição Guilherme. Entre a terra e o céu: viver 
e morrer no sertão do Seridó – séculos XVIII e XIX. 2000, 101f. Dissertação (Mestrado em Serviço Social) – 
Departamento de Serviço Social, Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Natal, 2000. 
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nos testamentos um poderoso veículo de salvação. Elaborados na presença de amigos e 

familiares, esses documentos se destinavam à organização dos funerais. Neles, indicava-se a 

quantidade de missas a serem ditas pela alma do testador, o modelo da mortalha, o local de 

sepultamento, nomeavam-se santos como advogados, a quantidade de padres para as 

celebrações e a pompa fúnebre, mandando-se pagar ou perdoando-se dívidas a credores 

humanos ou celestes, pois era uma espécie de reparação moral e financeira. O indivíduo não 

poderia morrer devendo aos santos; pois, do contrário, eles não interviriam no julgamento 

daquela alma junto à corte celeste. 

Através do testamento, a morte podia ser olhada pelos vivos, por meio de sua vontade 

de interferir junto às forças celestes no caminho rumo ao outro mundo. Mesmo que não 

tivesse cultivado uma vida terrena digna, o indivíduo tratava de assegurar sua salvação, e o 

testamento dava-lhe a oportunidade de reparar os danos à vida eterna, conforme o 

entendimento da época. 

Tudo isso nos mostra quanto os cuidados com a morte primavam por um ordenamento 

econômico. Nossas fontes revelam que as preocupações estavam sobretudo ligadas ao 

pagamento de dívidas. Os testadores expressam essa preocupação, como ocorre com Dona 

Maria do Nascimento, que declara não dever a pessoa alguma, porém, estando consciente de 

que poderia, num momento posterior, ser socorrida por alguém com dinheiro, manifesta sua 

vontade de solver a dívida, mesmo que venha a aparecer após sua morte, ratificando que, se o 

cobrador for seu afilhado, o pagamento obedecerá a suas disposições sem necessidade de 

autenticação judicial. Luis de Fontes Rangel, natural da Freguesia do Seridó, reconhece que 

deve a várias pessoas, contudo está na diligência de pagar, para ultimar suas contas. Ainda 

como exemplo de prestação de contas, destacamos o caso de Joana Maria dos Santos a qual 

especifica que “nada me devem e eu só devo às Irmandades, de minha Freguesia de que sou 

Irmaã. Declaro mais que devo á São Severino Mártir quatro mil reis = que meos 

testamenteiros (...) pagarão da minha terça”.3  

Outros, porém, expressavam o desejo de prestar contas àqueles que poderiam ajudá-

los na escalada para enfrentar a justiça divina. O desejo de reparação moral estava claramente 

colocado por eles. Muitos, percebendo-se diante do fim, reconheciam filhos ilegítimos, 

geralmente tidos em relações sexuais/amorosas com suas escravas. De certo modo, os 

moribundos pretendiam também arrumar a vida dos vivos, pois os bens materiais serviam 

para auxiliar seus parentes, afilhados, dependentes, pessoas próximas, assim como para as 

                                                 
3  Folhas esparsas de inventários, vol. 5º, doc. 005, 1847-1859.  
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benevolências e o pagamento das dívidas terrenas e para assegurar a realização dos desejos 

imateriais. 

Dadas essas informações, é importante aqui destacar alguns aspectos de ordem técnica 

que compõem a estrutura desses documentos. Os testamentos e inventários post mortem são 

documentos de grande importância entre as fontes manuscritas - evidências do passado como 

cartas, diários, documentos registrados em cartórios, prédios, etc.-, devido ao fato de 

apresentarem dados relevantes ao estudo da família e à sucessão das heranças. Em nosso 

estudo, eles se tornam fundamentais, por imprimirem um olhar do sujeito sobre sua vida, 

expressando suas estratégias para o bem morrer. 

Sendo um documento de caráter eminentemente eclesiástico e jurídico-civil, o 

testamento possui informações de ordem social, cultural, econômica, política, administrativa 

e, sobretudo, religiosa. Através dele, o indivíduo dispõe de seus bens, declarando solenemente 

aquilo que deseja que se faça após sua morte. É um instrumento público, geralmente escrito 

mediante testemunhas.  

Durante o período colonial, os testamentos eram especificamente de três tipos: o 

nuncupativo, em que o testador declara suas vontades últimas oralmente; o hológrafo; 

documento escrito e assinado pelo próprio testador; e o público, geralmente organizado pelo 

tabelião. Nossa pesquisa constatou que, no Seridó, os testamentos eram, em sua grande 

maioria, de ordem pública, escritos pelo tabelião senão pelo pároco, quando o indivíduo se 

encontrava em seu leito de morte.4 

Os testamentos permitem-nos também conhecer detalhes individuais sobre as relações 

sociais. Essa fonte traz especialmente informações pontuais sobre o testador - sua 

naturalidade, filiação, data de nascimento, número de filhos (naturais, legítimos ou adotivos), 

informações sobre o estado do indivíduo no momento de testar, como, por exemplo, se estava 

in extremis e se era ou não alfabetizado (para aqueles que não tinham o domínio da escrita, o 

testamento seguia assinado a rogado do testador).  

O testamento, em geral, incluía as súplicas de ordem religiosa. Invocação aos santos 

da corte celestial, especialmente à Santíssima Trindade, ao santo do nome e do dia do 

nascimento do testador, rogações, pedidos e encomendações da alma, geralmente a Jesus 

Cristo e Maria Santíssima, não sendo esquecidos os santos padroeiros e/ou protetores. Em 

seguida, vinham as determinações a serem cumpridas no tocante ao corpo, ao sepultamento, 

                                                 
4  Sobre a normatização técnica dos testamentos, consultar Milton Stanczyz Filho, em Instrumentos de 

pesquisa: indicadores possíveis na exploração de testamentos e inventários post mortem. Artigo publicado nos 
ANAIS da V Jornada Setecentista, realizada em Curitiba - MG -, de 26 a 28 de novembro de 2003.  
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ao funeral e todos os cuidados espirituais após a morte. O testador seguia declarando seus 

bens, apresentando dívidas ou declarando não tê-las, e encarregando alguém – geralmente 

homem – de cumprir suas últimas vontades.  

Já o inventário post mortem faz parte de um processo judicial para legalização da 

transferência de bens. É um documento que complementa o testamento, por vezes exigido 

pela lei, mas pode também não ser precedido por testamento. Segue basicamente a estrutura 

inicial do testamento, apresentando dados pessoais, mas sem a parte mais religiosa. Traz a 

listagem dos bens e seus respectivos valores, para serem finalmente partilhados entre 

herdeiros legítimos e beneficiários. 

O desejo do testador era, na verdade, que sua vontade fosse cumprida e, para isso, ele 

indicava testamenteiros, pessoas que iriam satisfazer suas disposições. Estas só seriam 

oficialmente conhecidas com a abertura do testamento, após a morte do indivíduo, tendo a 

execução das determinações feitas pelo morto que ser comprovada mediante recibos – 

momento em que o testamenteiro vinha à Justiça Pública prestar contas. 

As disposições testamentárias expunham minuciosamente os desejos individuais, 

extrapolando as determinações sobre a partilha de bens. Eram um meio de fazer conhecer a 

vontade do testador no tocante aos procedimentos a serem realizados para a salvação de sua 

alma. Assim, a abertura de testamentos tornou-se uma atitude bastante reveladora da busca 

pela remissão dos pecados na sociedade seridoense. Como exemplo disso, o testamento de 

Joanna Maria dos Santos, aprovado em junho de 1851, mostra o temor da morte, desvendando 

o entendimento de que esta se aproximava e a preocupação diante dessa passagem. 

 

(...) Saibão quantos este público instrumento...digo quantos este Testamento de 
disposição de ultima vontade virem que sendo no Anno do Nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Christo, de mil oito centos e cincoenta e hú, aos vinte e hú dias do mez 
de junho do dito anno, neste sítio de Bom Jezuz de Bom Jesuz do Termo, da Villa do 
Príncepe Comarca de Assú e Província do Rio Grande do Norte. Eu Joanna Maria 
dos Santos estando com saúde e em meu perfeito juizo e entendimento que Deus 
nosso senhor foi servido dar me, temendo-me a morte pela avançada idade em que 
me axo e querendo por os negócios de minha vida em ordem; faço este meu solenne 
Testamento pela forma e maneira seguinte (...).5 

 

É importante observar que a testadora, consciente de sua morte, busca encaminhar a 

sua alma para a vida eterna. Dona Joanna Maria ainda declara: meu corpo em volto em habito 

será sepultado na minha Matriz de gradis a Cima6, um indicativo de que ela queria estar cada 

                                                 
5  LABORDOC/FCC/DIVERSOS/1ºCJ/Cx.01/D. 005 – Folhas esparsas de inventários, vol. 5º, 1847/1859. 
6  Cada um desses lugares de enterramento tinha um significado importante, se não para o morto, para a família 

que o sepultava e para a sociedade como um todo. No espaço físico da igreja, simbolicamente representando a 
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vez mais perto do altar, que, segundo o imaginário da época, era o lugar mais próximo de 

Deus e da salvação. Seguem-se as demais disposições, tais como: encomendação de sua alma 

à corte celestial, aos santos de devoção e à santa de seu nome, pedido de missas e posterior 

partilha de bens. Logo, a inquietação quanto ao destino da alma e a forma como esta chegaria 

ao céu também faziam parte desse universo simbólico que permeou os testamentos. Demos 

novamente a palavra a Dona Joanna Maria: 

 

(...) Primeiramente encomendo minha [alma] a todo Poderoso que a creou e lhe 
rogo pelos merecimentos do Preciozo Sangue de meu Senhor Jezus Christo, me a 
Salve = Rogo a Maria Santíssima Mae e advogada dos pecadores, enterceda por 
mim ao Senhor, para que minha alma entre na Glória para que foi creada; Rogo ao 
Anjo da minha guarda a Santa do meu nome á minha Padroeira Sant’Anna e a 
todos os mais Santos e Santas da Corte do Ceo sejão meos intercessores na hora da 
minha morte para que a minha Alma vá gozar da Bem aventurança (...).7 

 

O fragmento textual abaixo apresentado faz parte do testamento de Dona Joaquina 

Maria do Nascimento, natural da Freguesia do Seridó e é datado do ano de 1850. Nele, a 

autora revela sua vontade de possuir o reino, inclusive ancorada na fé, no catolicismo, sendo 

possível avaliar aspectos importantes no tocante ao processo de salvação. Observando a 

redação do documento, percebemos que a testadora dispensou atenção especial à 

encomendação de sua alma, rogando à corte celeste por sua intercessão. O conhecimento da 

sua fraqueza humana diante da morte lhe permite avaliar elementos culturais estabelecidos 

pelo homem em relação ao fim da vida: 

 

(...) Eu Joaquina Maria do Nascimento, estando enferma; porém de pé e em meu 
perfeito juizo que Deos Nosso Senhor foi servido dar-me, mas temendo-me da morte 
faço este meo solenne Testamento pela forma e maneira seguinte. Primeiramente 
encomendo a minha Alma ao Todo Poderoso que a creou, e lhe rogo pelos 
merecimentos do precioso sangue de meu Senhor Jesus Christo me a salve. Rogo a 
Maria Santíssima, mãe e adevogada dos pecadores, á gloriosa Senhora Santa Anna 
minha padroeira, ao anjo da minha guarda a santa do meo nome, e a todos os 
santos e santos da corte do ceo queirão interceder por mim ao Senhor, para que 
minha alma entre segura na glória para que foi creada. (...) Meu corpo envolto em 
hábito branco será sepultado na capella de Nossa Senhora do O da Serra Negra, 
onde estão sepultados os meus predecessores, acompanhada pelo sarcedote que ahi 
estiver de Capelão. havendo-o, e não o havendo será da forma que pude ser, de 
gradis ascima, e havendo capellão este dirá por minha alma missa de corpo 
presente (...).8 

 

                                                                                                                                                         
geografia celeste, as grades localizavam-se nas laterais, subdividindo-se em: das grades acima e abaixo. 

7  LABORDOC/FCC/DIVERSOS/1ºCJ/Cx.01/D. 005 – Folhas esparsas de inventários, vol. 5º, 1847 – 1859. 
(grifos nossos) 

8  LABORDOC/FCC/DIVERSOS/ 1º CJ/Cx.04 - Documentos referentes a tutela e curatela – Diversas épocas 
anteriores a 1918, volume 1. 
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A testadora demonstrou fraternidade e devoção quando solicitou ser sepultada na 

Capela do Ó, na cova onde se encontravam inumados seus predecessores. Com isso, 

percebemos o pensamento religioso da época, que via a morte como uma passagem: na 

verdade, ela voltaria a encontrar seus familiares na Jerusalém celeste, por isso deixa claro que 

seu sepultamento deveria acontecer dentro da igreja das grades a cima, evidenciando o desejo 

de libertação. Joaquina Maria do Nascimento era filha legítima do Tenente-coronel Manoel 

Pereira Monteiro, e de Dona Thereza Maria da Conceição. Ela declara que nunca foi casada 

nem teve filhos e, talvez por essa razão, solicita o hábito branco. 

Na tradição seridoense, o ato de testar tornou-se um grande instrumento para 

reparação dos pecados. Percebe-se o arrependimento quando o sertanejo prescrevia, em tal 

documento, uma série de sufrágios que deveriam ser executados por seus parentes, com vistas 

a eliminar suas faltas terrenas. A redação do testamento foi uma ação bastante comum no 

Brasil Colônia e no Império. Essa técnica era usada especialmente entre aqueles que tinham 

posses, contudo não somente por eles de modo que o homem simples também ousou testar, 

existindo evidentemente diferenças entre os dois casos.  

A escrita do testamento dizia respeito a doações imateriais, materiais e religiosas, 

prescritas de acordo com o interesse de salvação do testador. Geralmente, eram determinações 

para que fossem rezadas missas em favor de sua alma, indicação de hábito e local de 

sepultura, etc. Não só a família ou os parentes considerados podiam cumprir os sufrágios; as 

irmandades, por exemplo, tinham o dever de homenagear seus mortos. Em virtude disso, 

muitos testadores deixavam poderosas quantias para assegurar o cumprimento de seus desejos 

últimos por essas associações. 

Toda essa preocupação com a expiação dos pecados é baseada no imaginário cristão 

sertanejo, que insiste em que a salvação da alma está condicionada ao exercício de boas ações 

terrenas, atrelado às práticas religiosas. Aspectos como encomendação da alma, nos 

testamentos, se mostram com amplo conteúdo, fundando-se na intercessão da corte celeste e 

aos anjos para a defesa da alma no dia do juízo final. Assim é o caso de Maria do Nascimento, 

natural da Freguesia de Sant’Ana, que, buscando garantir sua salvação, dita seu testamento 

em 1823, da forma seguinte: 
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(...) Primeiramente encomendo a minha alma a Ds que me criou, confessando a 
Santíssima Trindade e pedindo humildemente a segunda pessoa desta, que já que 
veio a Mundo por todos os pecadores, me queira saber participar dos merecimentos 
do seu Precioso sangue para que minha Alma seja salva. Rogo a Maria Santíssima 
queira interceder por mim á seu Unigenito filho; ao anjo da minha guarda, e ao 
todos os santos da corte do ceo, queirão coadjuvar as minhas súplicas, e 
socorrerme no arriscado apartamento desta vida mortal para a eterna (...).9 

 

A salvação encontra no testamento um importante instrumento. A preocupação com o 

destino da alma e a ansiedade em relação à caminhada rumo ao outro mundo surgem nesses 

documentos mediante instruções a respeito do local de sepultamento, do hábito mortuário e da 

quantidade de missas e doações que deveriam ser providenciadas. Dona Maria do Nascimento 

continua seu testamento expressando os desejos sobre seu funeral: 

 

(...) Meu corpo será sepultado nesta Matriz da gloriosa Santa Anna envolto em 
habito de Carmelita, que já tenho pronpto, acompanhado pêlo meu reverendo 
Parocho, e mais sacerdotes, que commodamente poderem se achar, satisfazendo-se 
o que for de estatuto da Freguesia, e direitos Paroquiaes; os quaes todos, podendo, 
me dirão missas de corpo presente com a esmola de duas patacas, e cada hum mais 
hum oitavário da mesma esmola. Far-se-há p^ minha alma hum offício solenne, 
além do Paroquial. Quero por minha alma duas capelas de missas com a esmolá de 
pataca cada missa e p^ Alma de meu Marido outras duas capelas da mesma esmola: 
por Alma de meus pais huma capela da msma esmola: por Alma de meus irmãos 
outra capela; e finalme outra capela pelas Almas do Purgatório em geral, tudo com 
a mesma esmola. Darse-há parte a Irmandade das Almas desta Freguesia, de que 
sou irmãa para que se me fazerem os suffrágios, que de direito me pertencem, 
satisfarse-há, o que me achar é dever (...).10 

 

A preocupação da testadora vai além da salvação de sua alma, uma vez que ela 

dispensa missas a toda a sua família e outras que precisarem, pois, na busca pela salvação, o 

testamento, valoroso instrumento da Igreja Católica, o qual advertia para o não-esquecimento 

daqueles, parentes ou amigos, mais necessitados. O texto também revela o desejo e uma 

tentativa da testadora de interferir em seu julgamento final: hábito de carmelita, missas de 

corpo presente, oficio solene e a doação feita à irmandade são elementos reveladores da força 

da religião no seio da sociedade, um imaginário cristão que denota a eterna preocupação com 

a salvação. 

 O processo de expiação dos pecados era também uma atribuição dos vivos, tornando-

se patente na execução dos últimos pedidos do moribundo, momento em que familiares e 

irmãos associados tinham papel fundamental. Nesse sentido, podemos perceber a intensa 

                                                 
9  LABORDOC/FCC/DIVERSOS/1ºCJ/Cx.04 – Documentos referentes a tutela e curatela – Diversas épocas, 

anteriores a 1918, volume 1, 1823. (grifos nossos) 
10  Idem. 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

relação existente entre vivos e mortos, uma convivência solidária. Esses valores previamente 

determinados, acima, são constantemente encontrados nos testamentos examinados, do Seridó 

nos séculos XVIII e XIX.   

Sendo a morte um momento do qual o homem não pode escapar e percebendo sua 

falta de controle sobre ela, o seridoense observava os ritos como uma forma de garantir um 

bom traslado desta à outra vida. Se a agonia começava, iniciava-se também a realização de 

ritos que iriam conduzir bem o moribundo à sua última viagem. Nesse momento, o agonizante 

detinha toda a atenção possível. As mulheres cozinhavam para o doente, cuidando também de 

tratar de suas vestes. Ao primeiro sinal de moléstia e desfalecimento, o seridoense se 

encontrava rodeado por seus parentes e amigos, pois, como diz Philippe Ariès, “não se morre 

sem ter tempo de saber que se vai morrer”11.  

Realçando o pensamento de Philippe Ariès (2003) quando trata da morte coletiva e 

trazendo essa concepção para a realidade seridoense, Juvenal Lamartine de Faria escreve que, 

“quando adoecia um fazendeiro sertanejo, e o seu estado de saúde se agravava, os amigos e 

parentes mais próximos revezavam-se em torno do leito, numa assistência espontânea, 

auxiliando a família nos cuidados com o enfermo”12. Todos eram convidados a participar dos 

funerais, porém, um elemento indispensável da pompa fúnebre era a presença dos padres. Via 

de regra, eram os sacerdotes os mais privilegiados na intermediação da salvação: caso não 

nenhum padre participasse do cortejo, o morto poderia perder sua alma, que, fora do corpo, 

ficaria vagando e atormentaria os vivos. Assim, os brasileiros queriam dispor cada vez mais 

da presença de párocos em seus enterros. 

Toda essa pompa demonstra que a morte era um grande acontecimento social. “A 

celebração da morte dispensava o silêncio: os pobres rezavam em voz alta, as carpideiras 

pranteavam, [...] o sacristão repicava o sino”.13 O cortejo fúnebre finalizava a vida: representa 

a última passagem pelo mundo dos vivos. Assim, quanto maior o número de pessoas, maior 

seria a graça alcançada pela alma. Cortejo com pouca gente era um sinal de mau presságio.  

O cortejo deixava a casa ao pôr-do-sol; assim, o fim do dia se associava ao fim da 

vida. Para os brasileiros, essa cerimônia fazia parte de suas principais obrigações, além do que 

se configurava como uma grande diversão. Um grande número de pessoas no cortejo 

significava maior prestígio social do morto. Nesses festejos, a vida cada vez mais se tornava 

                                                 
11  ARIÈS, Philippe. História da morte no Ocidente. Rio de Janeiro: Ediouro, 2003, p. 27. 
12  FARIA, Juvenal Lamartine. Velhos costumes do meu sertão. Natal: Fundação José Augusto, 1965, p. 113. 
13  REIS, João José. O cotidiano da morte no Brasil oitocentista. In: ALENCASTRO, L. F. de. (org.) História da 

vida privada no Brasil. São Paulo, Companhia das Letras, 1991. p. 120-121. 
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pública, uma vez que não só os familiares e amigos participavam, mas qualquer indivíduo que 

atravessasse o caminho do cortejo era convidado a participar dele. Algumas pessoas eram 

contratadas para esse fim ou simplesmente condicionadas a isso.  

Se a cultura católica primava por funerais numerosos e festivos, a pompa fúnebre 

africana tinha sua contrapartida. As irmandades negras organizavam seus funerais celebrando 

os mortos com muita música, danças, acrobacias e foguetórios. Se dentro das igrejas o 

enterramento se rendia ao catolicismo, a contradição se formava do lado de fora, com a 

celebração do último adeus aos moldes africanos. 

Michel Vovelle (1996), embora perceba que a história da morte é uma história de 

silêncio 14, nos revela que o deslocamento do mundo dos vivos rumo à morada eterna está 

permeado por fontes que não deixam de denunciar a morte. Um ente querido que morre fica 

na lembrança, não pela vivência pessoal, mas pelas proporções econômicas e sociais que o 

funeral toma. Assim, os ritos de passagem se tornam mais importantes que a própria morte. Já 

Reis (1999), percebe que a morte está contornada por muito som e manifestações e que esse 

barulho nada mais é do que um “facilitador da comunicação entre o homem e o 

sobrenatural”.15  

Encomendado o corpo, o defunto precisava receber um último adeus dos vivos: era 

chegado o momento da missa de corpo presente, o qual era uma ocasião de entrega total à 

morte, de reconhecimento do fim, como também de profissão de fé, de desejo da aceitação 

divina. 

Logo no início, quando o Seridó conheceu seu processo de colonização, a maioria das 

homenagens eram feitas na casa do defunto. Posteriormente, esse ritual ganhou o espaço 

sagrado, passando a ser realizado no interior das igrejas, sob a responsabilidade do sacerdote. 

Desde a Idade Média, a prática dos enterramentos dentro das igrejas existia, mas inicialmente 

esse era um privilégio do clero. No entanto essa atitude foi, ao longo dos tempos, sendo 

disseminada entre as sociedades, em toda a extensão da cristandade ocidental. Havia 

impedimento para os sepultamentos no interior dos templos; ainda assim, do século VI ao 

XVIII essas proibições foram pouco respeitadas. 

Para o seridoense, o enterramento em solo sagrado era garantia de salvação. Porém, a 

partir de 1850, as epidemias dizimaram boa parte da população menos favorecida do Império. 

No Seridó, o colera morbus, em 1856 e 1861, matou grande número de pessoas, as quais 

foram enterradas em cemitérios improvisados. Essas epidemias impulsionaram o afastamento 

                                                 
14  VOVELLE, Michel. op. cit. 1996, p. 18-20. 
15  REIS, João José. op. cit. p. 105. 
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entre o corpo do morto do lugar sagrado, uma vez que inibiram os enterramentos nas igrejas, 

abrindo espaço à criação de cemitérios. 

Uma outra forma de prestar homenagem ao falecido e propagar a morte era o choro 

das carpideiras. Para Reis (1999), essas mulheres, que acompanhavam os funerais pranteando 

os mortos, serviam como ajuda para elevá-los ao céu, uma espécie de anúncio à corte celeste. 

A morte não pedia silêncio: o choro demonstrava o prestígio social do morto. No Brasil, 

diferente da Europa, essa prática não estava relacionada à situação financeira do morto; tais 

protestos evidenciavam especialmente consideração, amizade e respeito pelo moribundo. As 

carpideiras pranteavam qualquer indivíduo. Esse “comportamento objetivava, por exemplo, 

afastar os maus espíritos de perto do morto e a própria alma deste de perto dos vivos”.16 

Várias foram as formas que o sertanejo encontrou para ajudar no traslado rumo ao 

outro mundo. Um pouco receoso, porém desejoso de apreender algo sobre os costumes e 

hábitos da nossa gente, o viajante inglês Henry Koster, motivado por uma curiosidade 

ilimitada, desembarcou em Recife, em dezembro de 1809. Dentre outras capitanias 

nordestinas, Pernambuco, Ceará, Paraíba e Rio Grande do Norte foram espaços por onde o 

lusitano passou. Koster observou e anotou várias experiências, especialmente quando esteve 

em terras sertanejas, no legítimo solo castigado pela seca, por onde cavalgou em caminhos 

longos, presenciando heroísmo e morte - morte de gado, morte de gente. Suas vivências estão 

compiladas no livro Viagens ao nordeste do Brasil, traduzido pelo historiador Luís da Câmara 

Cascudo, em sua segunda edição, no ano de 1978. O autor relata que, numa dessas andanças 

pelo interior, especialmente em sua viagem com destino a Natal, capitania do Rio Grande, 

teve seu momento de descanso e suas reflexões distraídos pelo eco da palavra Jesus! - um 

grito repetido incessantemente cada minuto, por uma voz sombria. Pensou inicialmente que 

alguma pessoa estava em perigo, porém, interrogando seu guia a respeito do que se passava, 

teve a resposta de que “alguém ajudava outrem a bem morrer [pois] qualquer agonizante deve 

ter junto de si um amigo repetindo a palavra Jesus, até que deixe de responder, seja para que 

esse nome de salvação não fique esquecido, seja para afugentar o diabo” 17 no momento de 

sua morte. 

Essa era mais uma forma de anunciar o morto ao céu, evitando que o indivíduo 

chegasse ao fim de sua vida sem o arrependimento necessário à libertação da alma, 

especialmente condicionada pela presença de Deus. Entretanto, se Jesus, este nome de 

salvação, anunciava a chegada do morto ao céu, os avisos de morte na terra também tinham 

                                                 
16  REIS, João José. op. cit. p. 114. 
17  KOSTER, Henry. Viagens ao nordeste do Brasil. Recife, [s. n.], 1978. p. 82 (grifos do autor e acrescidos) 
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suas especificidades. Assim, quando o silêncio do dia era entrecortado por incessantes 

badaladas dos sinos nas igrejas, a sociedade seridoense percebia um aviso de morte. Aliás, a 

linguagem dos sinos, para a Igreja Católica, tem um significado especial. São sons que, 

lançados simultaneamente, alternados, ou individualmente, são escutados ao longe, 

comunicando uma aflição ou simplesmente informando sobre as ações na casa de Deus.  

Paulo Bezerra, em Cartas dos sertões do Seridó, recorda que os sinos das igrejas, ao 

emitirem seus sons, convidavam a população seridoense para as mais variadas ações - 

novenas, vias-sacras, terços, missas, etc. Assim, “os toques fúnebres, como repique para os 

anjos, tocado em sino fino, e os toques alternados entre sinos finos e o sino grosso ou vice-

versa, conforme sejam para mulheres, homens ou donzelas”18 seduzem os indivíduos a 

solidarizarem-se com a morte. O toque fúnebre, cadenciado, exprime sentimento de luto e a 

badalada única convida o coveiro. Os sinos, contudo, não só informavam a morte, mas, acima 

de tudo, convidavam a população às homenagens devidas. Ademais, as informações sobre 

velório e enterro eram repassadas através de recados levados por amigos e parentes do 

defunto.  

Mesmo após o sepultamento, o indivíduo desejava continuar em comunhão com a 

vida. É o caso - no Seridó assim como em outros locais do Nordeste - da celebração das 

missas de sétimo dia, trigésimo dia e aniversário de morte. Amigos, familiares e toda a 

comunidade eram convidados a participar desses momentos, quando, mais uma vez, se 

ofereciam preces e rezas em favor daquela alma. Nessas ocasiões, geralmente, os participantes 

se vestiam de preto, cor oficial do luto, que para o seridoense, se colocava não só como 

questão social, mas essencialmente como forma de demonstrar o grau de saudade e respeito à 

morte, ao ente querido. Os parentes mais próximos do falecido não tiravam o luto antes de 

completar um ano de sua morte; para os mais distantes, o tempo de luto era mais curto. As 

viúvas seridoenses costumavam usar luto durante muito tempo: por vezes insistiam no uso de 

roupas escuras pelo resto da vida ou, do contrário, usavam roupas brancas, como se lhes 

voltasse a pureza virginal.  Para essas mulheres, a cobrança era maior, pois haveriam de zelar 

pelo nome da família, conservando-se no matrimônio, mesmo após a morte do esposo.  

No Seridó, ainda hoje é marcante o ritual de partilha da mesa de café para parentes e 

amigos do morto, principalmente após a missa de sétimo dia. É tempo de recordar. A 

confraternização ocorre quase sempre na casa onde o defunto residia ou, quando não, realiza-

se em salões de festas, sendo esse último costume um pouco mais recente. 

                                                 
18  BEZERRA, Paulo. Cartas dos sertões do Seridó: Natal, Lidador, 2000, p. 136-137. 
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O fenômeno marrano no Brasil, da colônia aos nossos dias 
 

Angelo Adriano Faria de Assis* 
 
 
Resumo: Em 1497, os judeus portugueses foram convertidos à força e transformados em 
cristãos-novos. Apesar disto, uma considerável leva destes antigos judeus continuou a praticar 
o judaísmo e a repassar seus ensinamentos às novas gerações, adotando comportamentos e 
práticas marranas. A partir de 1536, o Tribunal do Santo Ofício da Inquisição, perseguiria 
hereges, principalmente os cristãos-novos, suspeitos de manter práticas judaicas. Hoje, não 
pode ser desconsiderado o número de indivíduos que afirmam ter laços de parentesco com os 
antigos cristãos-novos e que procuram retornar à religião dos antepassados distantes. Este 
trabalho tem por objetivo analisar o fenômeno marrano no Brasil desde o período colonial até 
os nossos dias, buscando perceber sua influência em nossa religiosidade, tanto entre os 
cristãos-novos, quanto na atualidade, onde a ascendência marrana ganhou ares de prestígio. 
 
Palavras-chave: marranos, criptojudaísmo, Inquisição no Brasil. 
 
 
Résumé: A 1497, les juifs portugais ont été convertis à la force et transformés dans des 
nouveaux-chrétiens. Malgré ça, une considérable partie de ces anciens juifs a continué à 
pratiquer le judaïsme et à repasser leurs enseignements aux nouvelles générations, en adoptant 
comportements et pratiques marranes. A partir de 1536, le Tribunal du Saint Office de 
l'Inquisition, poursuivrait des hérétiques, principalement les nouveaux-chrétiens, suspects de 
maintenir des pratiques judaïques. Aujourd'hui, ne peut pas être déconsidéré le nombre de 
personnes lesquelles affirment avoir des lacets de parentèle avec les anciennes nouveaux-
chrétiens et que cherchent retourner à la religion des ancêtres. Ce travail a l’objectif 
d’analyser le phénomène marrane au Brésil depuis la période coloniale jusqu'à nos jours, en 
cherchant percevoir son influence dans notre religiosité, de telle façon entre les nouveaux-
chrétiens, combien dans l'actualité, où l'ascendance marrane a gagné des airs de prestige. 
 
Mots-clé: marranes, criptojudaísmo, Inquisition au Brésil. 

 

 

 

Marrano é a palavra utilizada, em seu sentido original, para designar os suínos na 

língua hispânica. Também serve para identificar o é sujo, porcalhão, baixo, vil. No Gran 

Diccionario da la lengua española (1995: 1269), encontramos a seguinte definição: 

 

ma.rra.no, (-a) [marráno, a] I. s/m,f 1. Cerdo. 2. Se aplicaba antiguamente al judío 
converso que practicaba secretamente su religión. II. adj. y s/m,f COL 1. Se aplica 
a las personas sucias. 2. Persona que se porta vil o innoblemente. (...) 
SIN I. 1. Puerco, cochino, cerdo. II. 1. Sucio, desaseado, puerco, cochino, cerdo. 2. 
Vil, indecente, despreciable. 
ANT II. 1. Limpio.  2. Noble, Bueno. 

                                                      
* Professor Adjunto II da Universidade Federal de Viçosa; Doutor em História pela Universidade Federal 

Fluminense. Agradeço À FAPEMIG pelo auxílio para a apresentação do trabalho. 
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Na língua portuguesa, encontramos definições semelhantes nos dois mais importantes 

dicionários brasileiros, Aurélio e Houaiss. O Dicionário Aurélio Século XXI (1999: 1290) 

assim define o termo: 

 

marrano. [Do esp. marrano] Adj. S.m. 1. Diz-se de, ou designação injuriosa dada 
outrora aos mouros e judeus. 2. Diz-se de indivíduo excomungado, sujo, imundo, 
porco. 3. Bras. RS Diz-se de ou gado ruim. 
marrão1. [Do ár. muharram, ‘proibido’, alusão à interdição da carne de porco no 
islamismo: cf. etim. de harém.] 
 

Pelo Dicionário Houaiss (HOUAISS, 2001: 1858), encontramos definição semelhante: 

“na Espanha e em Portugal, designação injuriosa que se dava outrora aos mouros e esp. aos 

judeus batizados, suspeitos de se conservarem leais ao judaísmo”. E ainda: “porco de engorda, 

já crescido”, “cristão novo”, “designação pejorativa dada, na Espanha, aos judeus e mouros 

convertidos, suspeitos de se conservarem fiéis às suas antigas religiões por causa da 

repugnância em relação à carne do porco, alimento não permitido pelo judaísmo e pelo 

islamismo”. A expressão encontra suas origens no árabe “muharram ‘coisa proibida’”. Já 

Elias Lipiner (LIPINER, 1999: 166-167), dá explicação mais específica: 

 

“não são os que sinceramente adoptaram o catolicismo, comportando-se como os 
‘cristãos lindos’, mas unicamente os que, embora baptizados, continuavam 
amarrados à sua lei e a seus rabinos, marrando (dando marradas, cornadas) na lei 
nova”. 
 

Como se vê, o termo está ligado a conjunturas específicas do mundo hispano-lusitano, 

reflexo das raízes históricas em comum existentes entre os dois lados da fronteira ibérica. 

Apresenta, desde o princípio, quando aplicado a seres humanos, sentido fortemente pejorativo 

e de repugnância social, atuando como um dos elementos lingüísticos que marcam o limite 

entre o que é igual, e por isso aceitável, e o que é diferente, e consequentemente desprezível. 

De forma mais específica, o termo marrano serviu, durante a modernidade, para definir os 

antigos judeus convertidos ao cristianismo e seus descendentes, também denominados 

cristãos-novos, batizados em pé, gente da nação, neoconversos, conversos. É bem provável 

que o termo tenha origens na desordem popular, incentivada ao massacres de judeus nos 

tempos anteriores à Reconquista de Espanha. Mas, antes da conversão em fins do século XV 

nos dois lados da Ibéria, os judeus construíram um longo histórico de convivência na região. 

A presença dos hebreus na Península Ibérica encontra seus primórdios na Antigüidade. 

Data do século III d.C. o mais antigo documento escrito conhecido sobre a presença dos 
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judeus na região: uma lápide, adornada com caracteres hebraicos, encontrada na cidade 

espanhola de Adra, localizada na região da Andaluzia, às margens do Mediterrâneo. Já para 

Portugal, o documento escrito mais antigo de que se tem notícia é do século VI - uma lápide 

funerária, encontrada na região de Espiche, perto de Lagos, no Algarve. Com a chegada dos 

mouros, a Ibéria ficaria conhecida como Sepharad, a Espanha das três religiões (Portugal aí 

incluído, bem antes da criação do reino no século XII sob a espada de Afonso Henriques), que 

conviviam em harmonia não encontrada na mesma intensidade em outros espaços da Europa. 

Embora algumas cidades tanto hispânicas quanto portuguesas estabelecessem leis e 

comportamentos para a permanência dos judeus em seus limites, como a criação de judiarias, 

limitações de circulação fora dos horários definidos, cobrança especial de taxas e 

impedimento à realização de trabalhos e ocupação de cargos, em linhas gerais, o convívio 

entre judeus e cristãos dava-se sem maiores problemas, nem sempre obedecendo aos rigores 

cobrados pela lei. Em Portugal, por exemplo, era comum judeus morando fora das judiarias e 

cristãos que residiam em espaços destinados aos judeus, sem que isso gerasse maiores 

escândalos. Convívio harmônico ao ponto de alguns monarcas denominarem os judeus 

portugueses como “meus judeus”, prova da sujeição do grupo perante a Coroa e, ao mesmo 

tempo, da proteção real de que desfrutam (FERRO TAVARES, 2000: 11-19), posto 

constituírem importante fonte de riqueza tributária, recebendo, em conseqüência, “favores, 

proteção e amparo”. 

O fenômeno marrano no mundo ibérico tem origem com os processos de conversão ao 

catolicismo dos antigos judeus que, até fins do século XV, conviveram durante séculos em 

condições de liberdade religiosa e aceitação social tanto na Espanha quando em Portugal. 

Nestes dois reinos, porém, apesar do longo histórico de presença judaica veríamos, de acordo 

com especificidades próprias, processos que levariam à expulsão dos judeus e à 

implementação do monopólio católico, levando milhares de indivíduos que não concordavam 

em abraçar o cristianismo e abandonar a religião em que acreditavam ao exílio forçado. 

Na Espanha, a deterioração sofrida no processo de aceitação do judeu na sociedade 

hispânica, refletida nas crescentes ondas de violência, daria sinais evidentes das mudanças em 

vigor: no ano de 1328, ocorreriam seguidos assaltos às judiarias na região de Navarra. Vinte 

anos mais tarde, seriam atacadas várias sinagogas na região da Catalunha, momento em que 

os carrascos aproveitavam para justificar a barbárie praticada acusando os judeus pela Peste 

Negra que então grassava. Cerca de duas décadas depois, novos incidentes ocorreriam: em 

1367, uma leva de ataques atingiria as aljamas de Villadiego e Aguilar de Campos e, no ano 

de 1369, a destruição da aljama de Toledo (PEDRERO-SÁNCHEZ, 1994: 56). 
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Mais graves ainda seriam os conflitos e perseguições aos descendentes de Israel 

iniciadas em 1391, incentivadas por mais de uma década pelo fanatismo de alguns setores do 

clero, principalmente na figura de Fernán Martínez, Arquidiácono em Sevilha, homem de 

destaque junto ao clero e a Corte, e que não pouparia argumentos que incentivassem os 

cristãos em direção ao massacre, afirmando que “um cristão que fizesse mal ou matasse um 

judeu não iria causar nenhum desprazer ao rei e à rainha, pelo contrário” (POLIAKOV, 1996: 

132). Apesar de desautorizado pelo rei, sua pregação estimularia perseguições sangrentas que 

durariam de 1391 a 1414, aproximadamente. Os violentos ataques colaborariam diretamente 

para a diminuição do número de judeus na Espanha, levando os sobreviventes a emigrar à 

procura de condições mais seguras de vida ou incentivar as conversões, que ocorreram em 

massa e que eram incentivadas pelas pressões oficiais, que reservavam aos que insistissem na 

manutenção judaica a reclusão em bairros especiais e a utilização de distintivos de 

identificação, enquanto os que aceitassem a conversão ganhavam vantagens especiais, como o 

direito a receber de imediato a parte que lhe cabia da herança dos pais judaicos. 

A convivência com aqueles que perseveravam em manterem-se fiéis ao judaísmo 

tornava os conversos espanhóis vítimas generalizadas de acusações sobre a falsidade de sua 

aceitação cristã, vista como ameaça à pureza católica por aqueles que não concordavam com a 

sinceridade das conversões em massa dos antigos judeus, gerando conflitos entre os grupos. A 

instauração do Tribunal da Inquisição na Espanha, a partir de 1478, tornaria o quadro ainda 

mais conflituoso: até 1492, quando se daria a expulsão dos judeus do reino, conviveriam em 

território hispânico mouros, judeus, cristãos e judeus e mouros convertidos ao cristianismo. 

Em 1492, os reis católicos Isabel e Fernando complementariam o processo de 

conquista e unificação do reino com a retomada de Granada, servindo a fé cristã como 

elemento de união nacional. Expulsos da Espanha, partiriam, de acordo com suas 

possibilidades pessoais, para regiões em que ainda eram aceitos - França, Inglaterra, 

Alemanha, Países Baixos, Constantinopla, Norte da África. Para muitos, a proximidade com 

Portugal funcionaria como atrativo para os judeus que resolveram recomeçar a vida no 

território vizinho, onde encontrariam proteção sob o reinado de D. João II (1481-1495). 

A situação outrora favorável aos judeus em Portugal começaria a agravar-se em 

conseqüência dos acontecimentos na outra borda da fronteira ibérica. A entrada dos fugitivos, 

todavia, seria negociada, de modo a garantir lucros e vantagens para Portugal. O monarca 

português aceitaria a entrada dos judeus, mas limitando a residência a 600 famílias, mediante 

pagamento de taxa per capita, e a garantia de que deixariam o país no prazo de oito meses, 
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sob pena de escravização para os relutantes. Vencido o prazo, muitos partiram, e outros 

permaneceram no reino e foram escravizados, vendidos ou doados pelo rei. 

Com a chegada ao trono de D. Manuel, o novo monarca suspenderia os decretos de 

escravização, ciente da importância do grupo para seus interesses expansionistas do reino. As 

alianças políticas com a Espanha, contudo, tornar-se-iam decisivas na mudança da atitude real 

com os judeus. Os acordos com os Reis Católicos que levariam D. Manuel a contratar núpcias 

com a infanta hispânica impunham a expulsão dos hebreus de Portugal do modo como 

ocorrera poucos anos antes no lado espanhol, fixando em dez meses o prazo para a partida. 

No período de tempo entre as decretações e o prazo máximo estipulado para a partida, 

algumas medidas seriam tomadas no ensejo de convencer à adoção voluntária do cristianismo 

por uma considerável parcela de judeus, garantindo-lhes determinadas vantagens, segurança e 

a oportunidade de permanecer no reino. Entre os dramáticos atos governamentais contra os 

judeus estaria o decreto obrigando a retirada das crianças judias até a idade de catorze anos da 

posse dos pais, para que fossem batizadas e confiadas a famílias cristãs, encarregadas 

doravante pela educação e catequização dos pequeninos. 

Apontado o porto de Lisboa como local da partida, uma imensa leva calculada em 

mais de vinte mil pessoas se amontoaria esperando transporte. Ao invés de embarcarem para 

deixar o reino, seriam batizados à força e transformados em cristãos - cristãos-novos -, 

concedendo sucessivos prazos de adaptação à nova fé, deixando-lhes livres de qualquer 

inquirição sobre o comportamento religioso que mantinham, coibindo qualquer tipo de 

discriminação pública contra o novo grupo. 

Inegável, porém, que considerada parcela de neoconversos mantinha práticas judaicas, 

sendo então denominados judeus ocultos ou criptojudeus, e apontados como principais 

ameaças ao catolicismo em Portugal. Contudo, cabe lembrar que a existência do 

criptojudaísmo segue especificidades e características que variam no tempo e no espaço. Em 

primeiro lugar, salientemos que nem todo cristão-novo era de fato criptojudeu: muitos, de 

fato, buscaram aceitar a nova religião e adaptarem-se à nova realidade que lhes permitiria a 

presença em território luso. Há exemplos de neoconversos que se transformaram em 

fervorosos defensores do catolicismo, procurando convencer os que não aceitavam a 

conversão forçada a abandonarem a lembrança da antiga crença. Outros, por sua vez, seguiam 

o caminho contrário, insistindo em manter a antiga crença de maneira particular: leituras de 

textos sagrados que mantinham ocultamente, orações; jejuns; memórias passadas oralmente 

de pais para filhos práticas alimentares; desprezo aos símbolos cristãos; bênçãos especiais; 

uso de nomes e signos compreensíveis apenas aos conhecedores dos costumes hebraicos; 
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hábitos mortuários ao modo dos judeus; ensinamento da língua hebraica ou, pelo menos, de 

orações na língua dos antepassados; guarda dos sábados, enfim, um sem-número de práticas e 

costumes que cada um, ao seu modo, de acordo com o interesse e as possibilidades de manter 

as antigas tradições que possuíam. Com o passar dos anos e com as novas gerações, já 

nascidas e criadas publicamente em monopólio católico, estas práticas continuavam a sofrer 

alterações e mudanças, por um lado, diminuindo sua intensidade e, por outro, buscando 

encontrar meios de ocultar sua ocorrência, fazendo com que a prática marrana ganhasse 

variações que, no limite, chegavam ao infinito, visto que cada marrano mantinha uma fé 

particular, comportando-se do modo que construíam sua crença individualmente e das 

particularidades que seu caso permitia. Em comum, mantinham o fato de serem vítimas da 

desconfiança geral, temendo, a qualquer momento, uma denúncia de conhecidos ou anônimos, 

ou mesmo a infelicidade de ser observado em alguma prática que julgavam realizar em 

segredo, ou cair em contradição perante cristãos mais observadores das práticas religiosas de 

cada um. Carregavam a pecha de ser o outro numa sociedade que, apesar de tê-los obrigados a 

aceitar o cristianismo, não os aceitava como cristãos. 

A manutenção de comportamentos atrelados ao judaísmo não passaria em branco para 

os representantes da Igreja, e implantação da Inquisição a partir de 1536 teria como principal 

justificativa a ameaça que os cristãos-novos judaizantes representavam para a pureza católica. 

Principal justificativa e principais vítimas. Foram os casos de suspeita de criptojudaísmo que 

mais encheram as páginas de documentos da Inquisição portuguesa, formando a maior parte 

dos processados e vítimas fatais do tribunal durante seus duzentos e oitenta e cinco anos de 

funcionamento. Tanto é que a extinção da diferença entre cristãos velhos e novos durante o 

período pombalino, na segunda metade do século XVIII – além de outras medidas igualmente 

importantes -, mergulharia a Inquisição num período de estagnação que culminaria, em 1821, 

com a extinção, em meio à leva liberalista da Revolução do Porto. 

No Brasil, o fenômeno marrano é desvelado, com mais força, a partir da primeira 

visitação inquisitorial ao Brasil, entre 1591 e 1595. As denúncias de criptojudaísmo formaram 

o mais extenso rol das acusações feitas à mesa do visitador: encontram-se, dentre os 

comportamentos denunciados, a ocorrência de práticas diversas: manutenção de sinagoga 

clandestina, ou esnoga; posse de livros e textos sagrados dos judeus, permitindo a 

continuidade até certo ponto do letramento religioso, assim como a transmissão dos costumes 

aos descendentes oralmente; a existência de uma série de tradições domésticas; a esperança 

messiânica da salvação para os judeus; os jejuns; as refeições próprias; as orações com guaias; 

circuncisões; realização do shabat e tantos outros costumes que moldam a identidade judaica. 
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Destaque especial para o papel de frente na propagação da fé dos antepassados exercido pelas 

mulheres, grandes responsáveis pela continuidade e ensinamento do judaísmo aos filhos a 

partir do lar, onde exerciam a função de mães, educadoras, rabinas. Não foram pouca aquelas 

acusadas de transmitirem os costumes dos antepassados aos filhos, fazendo questão de 

preservar em família a fé que fora arrancada por decreto. Como Ana Rodrigues, matriarca dos 

Antunes que vivia em Matoim, no Recôncavo da Bahia, das mais denunciadas na primeira 

visitação e que, apesar de seus mais de oitenta anos, não ficaria livre de ser presa e enviada 

para os cárceres do Santo Ofício, onde faleceria cerca de dois meses depois. Apesar de morta, 

o processo continuaria, sendo considerada após uma década culpada, tendo os seus ossos 

desenterrados e feitos em pó pelo fogo. Tornava-se – miserável glória - a primeira vítima 

condenada à fogueira dos casos oriundos do Brasil (ASSIS, 2004). 

Também na segunda visitação, que percorreria a mesma Bahia entre 1618 e 1621, 

vários outros casos de mulheres, homens e até crianças acusadas de judaizar em segredo 

chegariam ao conhecimento do visitador, sinal de que o judaísmo mantinha sua sobrevida 

entre os que não aceitavam a fé imposta. 

E o que pensar do que ocorreu em Pernambuco, algumas décadas depois, durante o 

período da presença holandesa, em meados do Seiscentos, quando foi tolerada a prática do 

judaísmo? Alguns cristãos-novos, com a chegada de judeus de Amsterdam, abandonariam 

publicamente o catolicismo, fariam circuncisões, freqüentariam as sinagogas do Recife, 

assumir-se-iam como judeus. E depois da expulsão dos holandeses, os que não puderam 

migrar para os Países Baixos, voltavam à rotina de proibições, novamente amordaçados pelos 

grilhões do catolicismo, temendo a punição – que de fato ocorreu para alguns – da Inquisição. 

Embora alguns dos que foram para a Holanda em busca de retornar à antiga fé e de serem 

aceitos na comunidade, tenham se integrado ao judaísmo, houve casos de indivíduos que 

acabariam por não se identificarem com os costumes judaicos, fazendo um segundo retorno, 

agora ao cristianismo: era o retorno do retorno (VAINFAS, 2008). 

Entre os estudiosos brasileiros da Inquisição e de suas vítimas no mundo ibérico e seus 

domínios, muitos já foram os que procuraram analisar o marranismo e suas dimensões. 

Destaque inicialmente para os estudos de Anita Novinsky, que tem em seu clássico Cristãos 

novos na Bahia (NOVINSKY, 1972) um dos trabalhos inaugurais sobre o assunto. Ao longo 

de sua produtiva carreira, a Professora Anita tem-se mostrado incansável na recuperação da 

história dos marranos que enfrentaram as agruras das perseguições levadas a cabo pela 

Inquisição, e incentivado levas de pesquisadores a procurarem histórias esquecidas na 

documentação depositadas nos arquivos da Inquisição portuguesa. A ela, juntaram-se, a partir 
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nas décadas de 1960-70, pesquisadores que usavam as fontes inquisitoriais em suas análises, 

como, Elias Lipiner (LIPINER, 1969), José Gonçalves de Salvador (SALVADOR, 1976), e 

José Antônio Gonsalves de Mello (MELLO, 1996). Nos anos 1980, estudos mais afinados 

com os novos rumos da historiografia utilizaram as fontes do Santo Ofício para lançar um 

olhar diferenciado sobre a cultura e o cotidiano coloniais. É o caso de pesquisadores como 

Laura de Mello e Souza (SOUZA, 1986), Ronaldo Vainfas (VAINFAS, 1989, 1995 e 1997), 

Luiz Mott (MOTT, 1993), entre outros. 

A partir da década de 1990, novos estudiosos têm defendido dissertações e teses nas 

universidades brasileiras. E não são poucas. Vide, a título de exemplo, os trabalhos 

defendidos por Lina Gorenstein da Silva (GORENSTEIN DA SILVA 1999), Carlos Eduardo 

Calaça (CALAÇA, 1999), Daniela Calainho (CALAINHO, 2000), Suzana Santos (SANTOS, 

2002), Célia Tavares (TAVARES, 2002), Angelo Adriano Faria de Assis (ASSIS, 2004), 

Fernando Vieira (VIEIRA, 2007), Janaína Guimarães Silva (SILVA, 2007) e Reginaldo 

Heller (HELLER, 2008). Em comum, o interesse em compreender a mentalidade inquisitorial, 

a sociedade luso-brasílica, a questão dos cristãos-novos e suas especificidades a partir de 

documentação riquíssima e indispensável aos estudiosos do assunto. 

Atualmente, o fenômeno marrano no Brasil ganha outros contornos. O crescente 

número de trabalhos e pesquisas acadêmicas, além de estudos e livros escritos por não 

historiadores faz com que o tema se torne presença constante entre os estudiosos de religião e 

do Brasil colonial. Não raro, encontra-se, principalmente no Nordeste do país, onde a 

presença criptojudaica se fez mais forte durante os primeiros séculos de ocupação portuguesa, 

indivíduos que se dizem descendentes de denunciados e/ou processados pelo Santo Ofício. 

Não são poucos os que afirmam ser parentes distantes, por exemplo, de Branca Dias, célebre 

senhora judaizante que mantinha escola para preparar moçoilas para conseguirem bons 

casamentos na segunda metade do século XVI em Pernambuco, personagem histórica que já 

foi retratada em romances, peças de teatro, lendas e outras formas de representação popular. 

Identificados com o parentesco judaico do passado, muitos procuram o retorno, mas nem 

sempre são aceitos como esperavam na comunidade judaica tradicional. É o que se pode ver 

no filme A estrela oculta do sertão, que conta, dentre outras histórias de resistência marrana, 

o esforço de um jovem que procura afirmar sua identidade judaica realizando seu retorno ao 

judaísmo, mas não recebe a aceitação que pretendia na tradicional comunidade judaica 

paulista, onde não era visto como igual pelos judeus deste grupo. Assim como os 

antepassados, vivenciam o drama do homem dividido retrata por Novinsky, agora ao avesso: 

judeus não aceitos na comunidade por não ser considerado como um deles. 
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O certo é que, recolhendo a experiência marrana para tentar entender sua própria 

relação com a religião que um dia pertenceu à sua família, colaboram para manter viva a 

memória das práticas judaicas. Recuperando suas histórias e de suas famílias, acabam por 

desbravar a história do Brasil, que teve cristãos-novos batizados de pé em suas origens, desde 

as viagens inaugurais de 1500. Como os criptojudeus, embora não precisem mais do manto do 

segredo, são também responsáveis pela sobrevivência da crença dos antepassados. 
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BETSABÉIA E OS LIVROS DE HORAS MEDIEVAIS 
 

Isabel Candolo Nogueira 
 
RESUMO 
Nesta exposição nos propomos a refletir sobre a presença de Betsabéia nos livros de horas 
medievais iluminados. Nesses livros, sua figuração encontra-se claramente associada aos 
vícios e virtudes, personificações dos valores que poderiam conduzir o cristão à salvação ou à 
condenação. Gradativamente, a imagem foi sofrendo alterações iconográficas e sua leitura foi 
se atualizando. A nudez feminina, antes velada ou esquemática nas iluminuras dos 
manuscritos, passou a ser cada vez mais evidenciada na figura de Betsabéia, tornando-a 
veículo para um gênero de nudez com apelo erótico, bem como um contraexemplo para a 
moralidade da época em que esse signo proliferou-se – a saber, a da passagem da iluminura 
para a gravura como elementos ilustradores de textos, no século XV. 
Palavras-chave: Betsabéia. Livro de horas. Idade Média. 
 
RÉSUMÉ 
À cette exposition nous nous sommes proposés à refléchir sur la présence de Bethsabée dans 
les livres d’Heures médiévales illuminés. Dans ces livres, la figuration de Bethsabée se trouve 
clairement associée aux vices et aux vertus, ces personnifications des valeurs qui pourraient 
mener le Chrétien soit au salut soit à la condamnation. Graduellement cette image a souffert 
des modifications iconographiques et les contémporains ont mis à jour sa lecture. La nudité 
feminine, précédemment voilée et schématique dans les manuscrits enluminés, s’est devenue 
claire, ce qui a été éprouvé par la figure de Bethsabée. Elle s’est rendue un véhicule pour une 
sorte de nudité avec l’appel érotique et, à la fois, comme une contre-exemple pour la moralité 
de l’époque où ce signe s’est proliféré: le XVe siècle, par occasion de la passage de 
l’enluminure pour la gravure comme illustration de textes. 
Mots clés: Bethsabée. Livre d’Heures. Moyen Age. 

 

 

 

Betsabéia é uma personagem bíblica que tem presença importante na história da 

representação artística. Por conjugar questões atemporais inerentes à condição humana, como 

desejo, voyeurismo, paixão, perfídia, sua representação pôde ser materializada de diferentes 

maneiras, retrabalhada conforme necessidades e pensamentos diversos concernentes à época 

de produção concreta e visual dessa personagem. Na Idade Média a produção de arte no 

ocidente estava associada à difusão e consolidação do cristianismo que fornecia à arte uma 

imagética específica, bem como seu sentido e sua finalidade. A representação imagética dos 

temas bíblicos devia corresponder ao estipulado pelo texto sagrado, assim, a escolha dos 

elementos constitutivos da representação atrelava-se ao determinado pela narrativa dos 

episódios. Neste estudo nos propomos a refletir sobre a presença de Betsabéia nos livros de 
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horas medievais iluminados. O livro de horas, essencialmente um livro de orações para uso 

secular, foi uma espécie de best-seller medieval que se popularizou em torno do século XIV 

até, mais ou menos, a segunda metade do século XVI. 

 A imagem de Betsabéia como elemento ilustrador de texto surgiu em figurações 

relacionadas ao Velho Testamento vinculadas à história de Davi, um dos reis mais populares 

da Bíblia. No Antigo Testamento encontramos a narrativa da história de Betsabéia em dois 

livros: no Livro II de Samuel (2Sm 11,1-27 e 12,15-25) e no Primeiro Livro dos Reis (1Rs 

1,1-37 e 2,10-25). A Bíblia conta que o rei David do terraço do palácio avistou Betsabéia, 

esposa de Urias, que tomava banho. Convocou-a ao palácio e com ela manteve relações. 

Tendo Betsabéia engravidado, o rei tentou encobrir o fato ordenando o retorno de Urias da 

guerra. Mas, com o insucesso desse estratagema David mandou Urias de volta à frente de 

batalha com uma carta condenando-o a morte. Findado o luto, efetuou-se o casamento do rei 

com Betsabéia. A narrativa expõe dois crimes condenados pela lei mosaica, adultério e 

assassinato. Davi arrependeu-se e penitenciou-se, mas o filho, fruto do pecado, foi condenado 

e morto pela justiça divina. 

 A representação de Betsabéia no medievo se explica tanto por interpretações 

teológicas simbólicas como pelo cunho moral implícito nessa narrativa bíblica. A história dos 

amores de Davi e Betsabéia havia de funcionar para o leitor como um mecanismo eficaz de 

contenção de condutas tidas como nocivas. Durante a Alta Idade Média a prática era 

impregnar as narrativas do Antigo Testamento de significado teológico, construir com elas 

prefigurações do Novo Testamento. Nesse sentido, para a exegese cristã, Davi simbolizaria 

Cristo, Betsabéia a Igreja e a cena do banho seria uma prefiguração do batismo (RÉAU, 1955: 

274). O Saltério de São Luis (Fig. 1), realizado entre 1253 e 1270, é um exemplo dessa 

prática. Na miniatura com Betsabéia a cena do banho apresenta uma nudez esquemática e 

velada e denota um ritual de purificação passível de associação ao batismo. A figura de Davi 

ajoelhado diante de Cristo unifica Velho e Novo Testamento e reveste a imagem de teor 

espiritual. 
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Figura 1: Saltério de São Luís, Ca 1253-70. MS latino 10525. Biblioteca Nacional da França, Departamento de 
manuscritos. 

 

Leituras diferentes provavelmente coexistiram. Betsabéia assim como Eva, por 

representarem mulheres que de certa forma sucumbem a uma tentação, são passíveis de 

associação ao pecado e a um estereótipo negativo. A figuração do banho induz a uma 

representação da nudez; Betsabéia e Eva são as duas figuras femininas bíblicas comumente 

representadas nuas na Idade Média. Essa nudez teve um tratamento esquemático e velado nas 

primeiras iluminuras possibilitando um significado espiritual, mas vai ganhar plasticidade e 

erotismo. E a fácil correspondência da nudez ao pecado deve colaborar para o estereótipo 

negativo que aos poucos parece tornar-se predominante na leitura da personagem.  

O livro no mundo cristão medieval tinha um valor simbólico como portador da palavra 

divina, era confeccionado com esmero, com fólios ricamente ornamentados. A pintura em 

documentos escritos já era utilizada na Antiguidade, mas se tornou uma arte tipicamente 

medieval com as iluminuras. Até finais do século XII e início do século XIII a Igreja manteve 

o monopólio na elaboração de manuscritos, mas com o crescimento urbano e a fundação das 

universidades ateliês laicos de cópia e iluminura vão se instalar nas principais cidades 

européias diversificando a produção. O termo iluminura designa hoje a arte do manuscrito em 

seu conjunto, ou seja, a totalidade dos elementos decorativos, bem como as representações 

figuradas (miniaturas) nele executadas. Entre os manuscritos medievais iluminados voltados à 

religiosidade pode-se citar: a Bíblia, as Bíblias Moralizadas, os Evangeliários, os 

Sacramentários e os Saltérios, livros de devoção pessoal que serão posteriormente 

substituídos pelos livros de horas. Há na tradição cristã a idéia de que Davi teria composto os 

Salmos quando em penitência por sua transgressão com Betsabéia; a figuração desses pecados 

vai compor a iconografia dos breviários que trazem os Salmos, como os saltérios e os livros 

de horas.  

A récita dos salmos bíblicos como forma de devoção remonta aos judeus da era pré-

cristã. Os cristãos adotaram essa prática fazendo do saltério uma ferramenta devocional 
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monástica. Os livros de horas foram inicialmente projetados para o uso dos monges nos 

monastérios e compunham a chamada liturgia das horas: conjuntos de orações e cantos 

(incluindo os salmos) a serem entoadas nas horas reservadas à devoção em cada tempo do ano 

litúrgico. Aos poucos, os livros de horas vão sendo introduzidos nas comunidades cristãs 

laicas que desejavam imitar os ritos devocionais monásticos em sua vida cotidiana. Como o 

breviário monacal era mais complexo e de grandes dimensões, desenvolveu-se para o uso dos 

leigos um livro mais simples e mais fácil de usar. A partir do século XIV vão se propagar pela 

Europa volumes cada vez mais populares dos livros de horas, mantendo um formato 

regionalizado. As iluminuras – bem como excertos de orações - podiam variar de acordo com 

o país, região ou cidade de sua produção, o que fez com que se associasse a eles a expressão 

“de uso em ...” (Paris, Roma, etc). 

O livro de horas constituiu-se num modo acessível de devoção pessoal diária para os 

cristãos em geral. Sua estrutura iniciava-se por um calendário litúrgico indicando os dias das 

festas religiosas e dos santos de devoção da comunidade local, seguido por pequenos extratos 

de cada um dos quatro Evangelhos. Na seqüência tinha-se o texto principal, ou seja, o 

chamado “Pequeno Ofício da Virgem Maria”, ou “Horas da Virgem”. Compunha-se de oito 

seqüências de orações devocionais referentes às passagens bíblicas relacionadas com a 

Virgem Maria distribuídas nas horas canônicas: matins, laudes, prima, terça, sexta, nona, 

vésperas e completas. Às horas da Virgem seguiam-se outros conjuntos de horas: horas da 

cruz, horas do Espírito Santo, horas da Paixão, horas devotadas a santos particulares e 

também um Ofício para os mortos, orações para velório, enterro ou aniversário de um parente 

morto. Os Salmos Penitenciais vão finalizar o volume, podendo ainda haver outros textos 

acessórios. Os Salmos Penitenciais são assim chamados por expressarem desejo de perdão e 

tristeza pelos pecados cometidos. Apesar de muitos outros salmos possibilitarem a expressão 

dessa finalidade, tradicionalmente os livros de horas traziam para a oração diária os seguintes 

sete salmos bíblicos: 6, 32, 38, 51, 102, 130 e 143 (numeração da Vulgata). A leitura de tais 

salmos tornou-se obrigatória durante a Quaresma e a cada um deles convencionou-se associar 

um dos sete pecados capitais. O assunto mais comum na ilustração dos salmos penitenciais 

era a imagem de Davi ajoelhado em penitência. Apesar da maior incidência dessa figuração, o 

tema do banho de Betsabéia também se tornou bastante popular, especialmente na França a 

partir do meio do século XV (KREN, 2005: 44-58). 
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Figura 2: Horas de Bedford, Ca 1423. Fólio 96, A história de Davi e Betsabéia. Bristish Library. MS 18850 

 
O livro de horas, conhecido por Horas de Bedford, é um dos mais famosos 

manuscritos franceses do início do século XV e traz uma figuração de Betsabéia no 

frontispício dos salmos penitenciais. Estima-se que tenha sido iluminado por volta de 1423 

sob o comando de um artista que ficou conhecido como Mestre de Bedford. O manuscrito é 

descrito como uma oferenda que o Duque de Bedford oferece a sua noiva Ana da Borgonha 

como presente de casamento. Bedford fora designado regente da França em 1422 e o 

casamento com Ana era um arranjo político importante para a continuidade dos ingleses como 

regentes na França. Na miniatura três episódios da vida de Davi são mostrados: Davi 

ajoelhado em penitência diante de Deus, Davi entregando a carta a Urias e Davi com a harpa 

observando Betsabéia em trajes de gala sendo recebida no palácio. Betsabéia está enquadrada 

num nicho arquitetônico que cria um segundo plano ressaltando o assunto. O personagem que 

a recebe tanto pode ser um criado (recebendo-a para as bodas com Davi) como também, na 

sugestão do historiador Eberhard König, ser Urias em companhia da esposa. Para König, o 

artista, Mestre de Bedford, intencionou evocar aí o pecado da inveja (Davi estaria olhando 

invejosamente o casal feliz) em detrimento do pecado da luxúria, para o qual o banho seria 

mais apropriado (KÖNIG, 2007: 100). Evitando a cena do banho e o adultério de Betsabéia, a 

história é discretamente contada e apropriada para um livro cujo motivo do comissionamento 

era o casamento de Bedford e sua aliança com a Borgonha. 

Essa iluminura ressalta a idéia de associação dos pecados de David e Betsabéia ao 

tratado das virtudes, fundamento da moral cristã medieval. A composição narrativa principal é 

circundada por rica ornamentação floral que intercala cenas marginais com personificações 

das Virtudes e dos Vícios, esquema que era explorado no medievo como artigo de fé para 

lembrar ao cristão que o caminho para o Paraíso se faz por meio das virtudes, e o caminho 

para o Inferno por meio dos vícios. Ao introduzir os sete salmos penitenciais com a seqüência 

dos vícios e virtudes associados à história de Davi e Betsabéia (exemplo de pecadores que se 

redimem), a imagem também explora a idéia, popularizada no século XV, de que os sete 
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salmos penitenciais se referem aos sete pecados capitais: vaidade, avareza, ira, luxúria, gula, 

inveja e acídia (preguiça). Na imagem pode-se ver, no centro da lateral esquerda, um pavão 

como símbolo da vaidade ou - mais propriamente - da soberba, considerada pela escolástica 

como o apetite desordenado da própria excelência e início de todos os males. Em 

contraposição, logo acima nessa mesma lateral, a cena ovalada mostra o lava-pés que evoca a 

virtude da humildade e, abaixo, o momento da conversão de São Paulo marcada pela queda do 

cavalo, sugerindo o reconhecimento das limitações da natureza humana e aceitação da 

superioridade do que é divino. No centro da margem inferior um homem com as mãos dentro 

de sacolas de dinheiro representa a avareza, um dos pecados mais “tratados” na Idade Média, 

a acumulação de riquezas, ou seja, a afirmação da excelência do “eu” pela posse, é uma 

desordem concupiscente do homem. Outros pares opostos de virtudes e vícios são figurados 

nos anéis da margem direita, de cima para baixo: paciência x ira, caridade x inveja, castidade 

x luxúria, sobriedade x gula, modéstia x avareza e diligência x acídia. Assim, o homem moral 

que desejasse alcançar o Paraíso pela conduta virtuosa evitando os vícios tinha nessas 

personificações elaboradas com atributos intencionais, imagens facilmente apreensíveis e 

memoráveis que o auxiliavam no entendimento correto das condutas. No período escolástico 

aprimorou-se o sistema clássico, já existente, de virtudes tornando-o mais detalhado e 

definido, como também o conectando a uma finalidade, ou seja, a salvação da alma através da 

conduta moral virtuosa. Tal doutrina vai levar a um aumento do corpus imagético criado para 

esse fim pela arte didática cristã. No fólio do manuscrito Horas de Bedford, a representação 

dos pecados de Davi e Betsabéia associado ao esquema das virtudes e vícios devia lembrar ao 

cristão da possibilidade do perdão divino mediante o reconhecimento e penitência pelo 

pecado cometido. O texto aposto na imagem contém as palavras iniciais do sexto salmo, 

“Senhor, não me repreendas com ira, não me castigues com cólera”, entoado por Davi em 

busca do perdão de Deus por suas transgressões. Como os exemplos dos sábios ou poderosos 

possuem maior impacto mediático, o cristão ao espelhar-se em Davi, deveria penitenciar-se e 

regular sua conduta. Betsabéia não é apresentada aí em um estereotipo negativo, configura-se 

como um simples objeto do desejo do rei. 

Gradativamente a imagem de Betsabéia nas figurações do banho foi sofrendo 

alterações iconográficas nos livros de horas do século XV. A nudez passa a ser mostrada de 

forma cada vez mais plástica e evidente. A cena do banho que antes poderia aludir a um ritual 

de purificação vai atualizar-se para uma prerrogativa de sedução. Verifica-se um cuidado em 

configurar a mulher com elementos passíveis de associação à sedução como longos cabelos, 

curvas generosas, oferendas de maçãs ou espelho pela aia, que, por vezes, lhe auxilia no 
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banho. A concepção de Betsabéia como uma sedutora, ou seja, como a agente causadora do 

pecado do rei, foi explicitada numa espécie de tratado moral escrito em torno de 1372 pelo 

nobre francês Geoffroi de La Tour Landry. O livro “Para o ensinamento de minhas filhas” se 

tornou bastante popular na França, Inglaterra e Alemanha, países onde também foram 

publicadas edições impressas já no século XV. La Tour Landry aconselha às filhas que a 

mulher deve manter-se coberta e cita que Betsabéia ao soltar os longos cabelos, pentear-se 

publicamente e expor seu corpo, fascinou Davi a ponto de conduzi-lo aos atos do adultério e 

assassinato. No contexto desse manual de aconselhamento, a imagem de Betsabéia é 

claramente um contraexemplo para a moralidade e essa leitura negativa da personagem vai 

colaborar para a criação de suas representações nuas e sedutoras, nas quais se evidencia uma 

longa e loira cabeleira vista como um instrumento também do pecado. (KREN, 2005: 44-58).   

    
Figura 3: 3.1) O banho de Betsabéia (xilogravura). In Geoffroy de la Tour Landry, Basel 1493;  3.2) Um pai 
ensinando suas filhas. In Geoffroy de la Tour Landry. France, Chateauroux BM, MS004. 

 
Os séculos XV e XVI vão testemunhar grande sensualidade na arte e o tema da nudez 

feminina se evidencia não apenas nos manuscritos iluminados particulares da corte francesa. 

Vale lembrar que, nesse período, a arte européia foi influenciada pela arte italiana, nas quais 

as figurações de nus são uma constante haja vista o grande número de pinturas e afrescos - de 

temática inspirada na mitologia - do renascimento na Itália. Há uma crescente valorização do 

corpo e nos livros de horas, o banho de Betsabéia deve ter se tornado, assim como a figura de 

Eva, um veículo “conveniente’ para essa nudez.  

     
Figura 4: Livros de horas franceses do séc(. XV com Betsabéia – 4.1)Biblioteca Municipal de Besançon, MS 
0158; 4.2) Biblioteca Clermont-Ferrand, MS 1508; 4.3) Biblioteca Municipal de Tours, MS 1500; 4.4) 
Biblioteca Municipal de Besançon, MS 0136; 4.5) Biblioteca Municipal de Besançon, MS 0156. 
  
 A presença de nus femininos, em especial Betsabéia, nos manuscritos catequéticos 

franceses iluminados pode ser exemplificada pela série de iluminuras da figura acima. Ao 

longo do século XV o banho de Betsabeia foi representado por um grande número de 

iluminadores franceses em variadas formas. Destaca-se dentre essas imagens a Betsabéia 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

carregada de erotismo do Livro de Horas de Luis XII, iluminado por Jean de Bourdichon em 

torno de 1498. 

 
Figura 5: Horas de Luis XII. O banho de Betsabéia, 1498-99. Museu J. Paul Getty. MS 79. 

 
Enquanto a Betsabéia do livro de horas de Bedford se apresenta vestida com trajes 

luxuosos e a composição evoca espiritualidade e faz alusões à moralidade, a Betsabéia do 

livro de horas de Luis XII traz um nu bastante provocativo para um livro de orações. Percebe-

se na imagem que o artista, Jean de Bourdichon, era conhecedor dos cânones renascentistas 

que se afirmavam na arte européia dessa época. Luis XII era conhecido na corte por sua 

lascívia e aventuras extraconjugais; o artista parece ter feito jus ao comissionamento. 

Bourdichon constrói a figura em meia altura, colocando-a frontalmente em primeiro plano. A 

nudez é exposta claramente, Betsabéia está sedutoramente nua. Está imersa em água até a 

cintura e o azulado transparente da água não esconde suas partes íntimas. Às costas de 

Betsabéia estende-se um jardim que termina nos muros do palácio do rei que, embevecido, da 

janela olha a mulher. Nesta iluminura Betsabéia está ciente do olhar de Davi. Ela vira o rosto 

para o espectador, mas percebe-se o jogo de seu olhar que busca Davi de soslaio. Dessa 

forma, busca seduzir tanto o rei quanto quem olha a imagem. Pode-se dizer que mais do que a 

Davi, que está a uma boa distância, ela se oferece ao espectador, de quem está mais próxima. 

É uma imagem que busca valor por si mesmo em detrimento da mensagem religiosa, antes 

pivô da representação medieval.  

  
Figura 6: Livros de horas impressos e gravuras em metal: 6.1) impresso por Ulrich Gering and Berthold 
Rembolt, 1498; 6.2) impresso por Germain Hardouyn, c.1534. 
  

 Com o aprimoramento e o uso das técnicas da gravura no século XV e com o 

surgimento da tipografia, altera-se substancialmente a produção tanto do livro quanto da 
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imagem a ele conexa. A iconografia dos primeiros livros impressos, xilográficos ou 

tipográficos, vai se inspirar, por vezes diretamente, na iconografia dos manuscritos. As 

imagens que acompanham o livro passam a ser produzidas através de um recurso técnico que 

as multiplicam, ou seja, a gravura. Um público amplo, compreendendo classes sociais mais 

desfavorecidas, começa a ter acesso aos textos e às imagens antes restritas a um público 

socialmente elevado. Carlo Ginzburg coloca que a maior circulação de imagens no século 

XVI vai corroborar para a discussão sobre os efeitos nefastos da figuração erótica que toma 

corpo por parte da Igreja nesse período e, acrescenta ele, a luxúria tornar-se-á, a partir de 

1540, o pecado mais amplamente tratado substituindo a avareza, antes o mais “medicado” 

pela Igreja. Conseqüentemente, temas bíblicos com potencial erótico como Betsabéia, entre 

outros, serão então desencorajados nas publicações com finalidades catequéticas 

supervisionadas pela Igreja (GINSBURG, 1990: 139). 
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O Mundo Rural no Pós-abolição: 
A participação política e a migração de ex-escravos e de seus descendentes. 

Valença e Nova Iguaçu (1888-1940) 
 

Carlos Eduardo C. da Costa* 

Resumo: O Pós-abolição vem se destacando como um importante tema para a compreensão 
das experiências de ex-escravos e de seus descendentes no Brasil e nas Américas. Esta 
comunicação pretende ampliar o estudo da participação política de ex-escravos e seus 
descendentes e suas conseqüências para estabilidade familiar no campo. Centralizamos, 
prioritariamente, nossa análise no Município de Valença, local este que concentrou, nos 
últimos anos da Monarquia, uma parcela expressiva de cativos no Sudeste cafeeiro. Ao longo 
da Primeira República, com o declínio do café, novos investidores ampliaram a produção de 
gado e eucalipto que avançavam sobre as pequenas roças, conquistas ainda da escravidão. 
Somado a isso, devemos questionar quais os parâmetros políticos que permitiram, em certa 
medida, a permanência e/ou expulsão, dos mesmos, das fazendas. Em virtude desses 
acontecimentos muitos libertos migraram do Vale do Paraíba, durante a década de 20 e 30 do 
século XX, e se dirigiram, em boa parte, para a região da Baixada Fluminense, no Estado do 
Rio de Janeiro. Esse trabalho, em processo, pretende qualificar o processo migratório da 
população de pretos e pardos do Estado do Rio de Janeiro. 
 
Palavras-Chave: Pós-Abolição – Migração – Baixada Fluminense 
 
Abstract: The Postemancipation comes if detaching as an important subject for the 
understanding of the experiences of former-slaves and its descendants in Brazil and Americas. 
This communication intends to extend the study of the participation politics of former-slaves 
and its descendants and its consequences for familiar stability in the field. We center, with 
priority, our analysis in the City of Valença, place this that concentrated, in recent years of the 
Monarchy, an expressive parcel of captives in the coffee Southeast. Throughout the First 
Republic, with the decline of the coffee, new investors had extended the production of cattle 
and eucalipto that they advanced on small crops, conquests still of the slavery. Added to this, 
we must question which the parameters politicians who had allowed, in certain measure, the 
permanence and/or expulsion, of the same ones, at the farms. In virtue of these events many 
freedmen had moved of the Valley of the Paraíba, during the decade of 20 and 30 of century 
XX, and if they had directed, in good part, for the region Baixada Fluminense, in the State of 
Rio De Janeiro. This work, in process, intends to characterize the migratory process of the 
population of black color and mediums brown of the State of Rio De Janeiro. 
 
Keywords: Postemancipation – Migration – Baixada Fluminense 
 
 
 O pós-abolição vem se destacando como um importante tema para a compreensão das 

experiências de ex-escravos e de seus descendentes. No estudo do Sul dos Estados Unidos e 

no Caribe, teve seu estopim e, atualmente, começa a sedimentar uma linha de pesquisa no 

Brasil. Dentre os vários elementos já pesquisados sobre esse período, podem-se destacar: a 

história da família, o mundo do trabalho, as práticas culturais, a religião, entre outros. 
                                                 
* Doutorando do Programa de Pós-Graduação em História Social pela Universidade Federal do Rio de Janeiro e 

Professor Substituto na Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. 
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 Logo, este texto, ainda em processo de pesquisa, pretende apresentar o estudo da 

participação política de ex-escravos e seus descendentes e suas conseqüências para 

estabilidade familiar no campo. Muitos libertos migraram do Vale do Paraíba, durante a 

década de 20 e 30 do século XX, e se dirigiram, em boa parte, para a região da Baixada 

Fluminense, no Estado do Rio de Janeiro. Esse processo pôde ser observado, de forma ainda 

preliminar, nas entrevistas coletadas pelas pesquisadoras Ana Rios e Hebe Mattos para o 

projeto “Memórias do Cativeiro”, 1 no Vale do Paraíba. Para atingir os objetivos da pesquisa, 

serão analisados, mais profundamente, os contextos dos municípios de Valença e de Nova 

Iguaçu, durante os primeiros quarentas anos da República.  

O Município de Valença concentrou, nos últimos anos da escravidão do século XIX, 

uma quantidade significativa de escravos.2 Essa região era nacionalmente conhecida por ser 

um dos principais pólos de produção do café e por utilizar largamente o trabalho cativo nas 

propriedades rurais. Com o fim da escravidão, boa parte dos ex-escravos e seus descendentes 

permaneceram nas fazendas, negociando sobre as novas relações de trabalho (RIOS e 

MATTOS, 2005: cap.3). Esta pesquisa busca compreender as bases desses novos acordos 

pelos quais conseguiram manter, durante um tempo significativo, certa estabilidade na região.  

Nos tais acordos, traçados durante os primeiros anos da Primeira República, é possível 

notar que as forças de negociação entre trabalhadores rurais e proprietários eram visivelmente 

desiguais. Os conflitos locais, que, ao longo dos anos, tornaram-se rotina no município, 

podem estar ligados à quebra dos acordos e ao empobrecimento da região, em virtude do 

declínio do café. Em conseqüência desses fatos, a migração provavelmente foi uma das 

estratégias para os ex-escravos e seus descendentes, com a finalidade de diminuir as 

incertezas diante do novo contexto. 

No período compreendido entre 1920 e 1940, a situação econômica dos Municípios de 

Valença e Nova Iguaçu é visivelmente oposta. No primeiro, a produção de café desvalorizou-

se nas fazendas, e boa parte dos proprietários passou a investir em atividades econômicas que 

necessitavam de pouco capital inicial, de uma quantidade menor de mão-de-obra e de maiores 

áreas de produção (FRAGOSO, 1983:147). Para ampliar a área de pasto ou de plantação de 

mudas de eucalipto, tornou-se prática, nesse município, a diminuição das roças de 

                                                 
1  Esse acervo conta com entrevistas realizadas pelos seguintes professores: Ana Lugão Rios, Robson Martins e 

Hebe Mattos. Atualmente, os depoimentos encontram-se no LABHOI – Laboratório de História Oral e 
Imagem, na Universidade Federal Fluminense, e as transcrições podem ser acessadas no seguinte sítio: 
www.historia.uff.br/labhoi. 

2  De acordo com o censo de 1872, existiam 23.496 (55%) escravos em um total de 42.131 pessoas recenseadas 
no Município de Valença. 
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subsistência, localizadas no interior das fazendas.3 Nesta pesquisa, pretende-se analisar o 

impacto do fim das concessões de pequenos pedaços de terra aos ex-escravos e seus 

descendentes na estabilização na região. 

Por outro lado, na década de 1930, houve, no Município de Nova Iguaçu, uma 

ampliação da produção de laranjas, em pequenas chácaras, tornando-se um dos principais 

produtos de exportação do Estado. Em conseqüência a isso, o desenvolvimento urbano e 

comercial do município logo acarretou a contratação de novos trabalhadores. A oferta de 

terras baratas ampliou a busca pela estabilização definitiva, e, desse modo, parte significativa 

de pretos e pardos habitaram as regiões ao entorno da sede do município, ou seja, áreas como 

Japeri, Queimados, Mesquita, São João de Meriti e Duque de Caxias, hoje emancipadas de 

Nova Iguaçu.  

Um dos problemas encarados pelos primeiros pesquisadores, os quais se propuseram a 

trabalhar o pós-abolição, foi a suposta falta de fontes sobre as trajetórias dos ex-escravos e 

seus descendentes. Entre os 51 anos selecionados para serem analisados, o governo brasileiro 

realizou apenas quatro censos demográficos, a saber: 1890, 1900, 1920 e 1940. Entre os 

pesquisadores atuais, tornou-se usual salientar a deficiência na execução dos censos de 1890 e 

de 1910 (CARVALHO, 1987:16-17). Entre os problemas de cunho geral, é essencial apontar 

a existência da categoria “cor” somente nos censos de 1890 e de 1940, o que, de certa forma, 

dificulta a análise do objeto de estudo. No entanto, em outros tipos de fontes, tais como as de 

cunho cartorário, judicial e oral, é possível encontrar informações sobre a experiência do pós-

abolição no Brasil. 

A originalidade desta pesquisa consiste no tratamento diferenciado dado ao tema do 

pós-abolição. Paralelo a uma historiografia clássica sobre a escravidão, principalmente da 

década de 70, esse período era pouco estudado; os autores que abordaram o tema apontaram o 

cativeiro como um deformador do ex-escravo. 4 Essas pesquisas tinham por característica 

tratar esse período por um viés evolucionista, uma vez que afirmam a substituição automática, 

e quase natural, do trabalho escravo para o livre assalariado. 5 Um dos principais problemas 

                                                 
3  A ampliação da área do gado pastoreio já foi foco de estudos de trabalhos anteriores, ver: GARCIA JR., 

Afrânio R. Terra de Trabalho. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1983, p. 221. 
4  De acordo com tais pesquisas, por causa da experiência traumática, o liberto teria gerado uma “patologia 

social”, em que não conseguiria formar família, entender a forma de trabalho livre assalariado e, logo, não 
poderia conviver em sociedade, sendo, portanto, segregado. Para se ter uma discussão historiográfica sobre 
essas passagens, ver a introdução de RIOS, A e MATTOS, H. op. cit. 2005. 

5  MAMIGONIAN, Beatriz. “Revisitando a ‘transição para o trabalho livre’: a experiência dos africanos 
livres”. In: FLORENTINO, M. Tráfico, Cativeiro e Liberdade: Rio de Janeiro, séculos XVII-XIX. Ed: 
Civilização Brasileira, RJ, 2005,  p. 392 e ESPADA, H.R. “Sob domínio da precariedade: escravidão e os 
significados da liberdade de trabalho no século XIX”. In: Topoi, vol.6, nº11, jul.dez. 2005, p. 299. 
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desse tipo de análise perpassa pelo trato “naturalizado” dado às perdas da população de 

libertos durante o pós-abolição no Brasil (CUNHA E GOMES, 2007). Nesse aspecto, pouco 

se atenta para os avanços e ganhos, principalmente políticos, dos ex-escravos e seus 

descendentes no país.  

Um aspecto interessante a ser ressaltado foi o de acompanhar, durante o fim da década 

de 80 e início de 90, o crescimento de estudos sobre a escravidão que abordaram o cativo na 

figura do “agente”, o qual sabia negociar e resistir.6 Porém, essa mesma personagem, quando 

chegou ao período da Primeira República, tornou-se apenas uma peça controlável do coronel, 

despossuída de qualquer conhecimento sobre negociação política com o proprietário. Dessa 

forma, deve-se atentar para a complexidade das relações construídas entre os moradores do 

mundo rural e os potentados locais. 

 Um dos caminhos a ser seguido, para dar corpo à linha de pesquisa sobre o pós-

abolição, é o da ampliação da análise sobre o mundo rural, sob a perspectiva da Primeira 

República. No que concerne ao recorte espacial, Falcon, em seu levantamento de teses e 

dissertações sobre o Estado do Rio de Janeiro, percebeu uma desproporção dentre os trabalhos 

produzidos, pois “enquanto se recorta e privilegia a Cidade, deixa-se na penumbra uma série 

de trabalhos históricos voltados para a História Agrária fluminense (...)” (FALCON, 

1995:66). Preocupação, essa, dividida com Marieta Ferreira quando diz que “a agricultura 

vem sendo examinada em seus aspectos parciais, em trabalhos que oscilam entre uma 

excessiva preocupação com detalhes e um exagero de generalizações” (FERREIRA, 

1989:252). Somado a esses fatores, torna-se mister salientar que, nos primeiros anos da recém 

inaugurada República, a maior parte da população do Brasil estava no campo. 

 Dessa forma, pode-se apontar que parte das discussões acadêmicas, as quais 

colocaram como objeto de estudo o mundo rural, tentou analisar os entraves econômicos 

existentes no “campo” brasileiro com a finalidade de construir propostas para a sua superação. 

No Rio de Janeiro, as preocupações de Maria Yedda Linhares, que trouxera uma inovação na 

utilização de fontes (como as cartorárias e judiciais), eram de demonstrar como se 

desenvolveram e se dissolveram os principais sistemas agrários no Brasil (LINHARES e 

TEIXEIRA, 1981). Seus orientandos seguiram caminhos semelhantes, como Sheila Faria no 

                                                 
6  Entre as principais referências, destacam-se os trabalhos de: MATTOSO, K. M. Q. Ser escravo no Brasil. 

(1ª edição de 1982). São Paulo: Brasiliense. 1988; LARA, S. H. Campos da violência: escravos e senhores 
na capitania do Rio de Janeiro: 1750-1808. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1988; CHALHOUB, S. Visões de 
liberdade: uma história das últimas décadas da escravidão na Corte. São Paulo: Companhia das Letras, 
1990; REIS, J. J. Rebelião escrava no Brasil: a história do levante dos malês em 1835. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2003 e do mesmo autor REIS, João José & SILVA, Eduardo. Negociação e Conflito - 
A resistência negra no Brasil escravista. São Paulo, Cia. das Letras, 1989. 
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sistema agrário do açúcar em Campos, Hebe Mattos em Capivary e João Fragoso e Ana Rios 

em Paraíba do Sul, na região do Vale do Paraíba. 7 Nesta pesquisa, busca-se, em uma escala 

de análise diferenciada, atingir as relações cotidianas, as práticas e as hierarquias costumeiras 

da população rural na Primeira República. Assim, será possível observar o fenômeno da 

migração de ex-escravos e de seus descendentes, a partir das relações políticas construídas e, 

conseqüentemente, quebradas no Município de Valença. 

 

O Pós-Abolição como Problema 

As pesquisas internacionais já avançaram, e muito, na análise do pós-abolição. Os 

estudos mais recentes têm, nas Américas, o foco central. Autores vêm discutindo o tema, 

utilizando, como base de investigação, os processos ocorridos nos países como, por exemplo, 

Rebecca Scott em Cuba, Thomas Holt na Jamaica e Eric Foner no Sul dos Estados Unidos.  

 A comparação com outras experiências permite compreender o papel dos libertos, 

enquanto atores sociais nas sociedades as quais pertenciam. Esse foi o caso do levante na 

Jamaica, ocorrido em 1831, em que os escravos se rebelaram ateando fogo em casas e 

plantações; ora, uma das causas apontadas para esse conflito foi, possivelmente, a existência 

de rumores de que o Rei da Inglaterra os havia libertado, e que os proprietários tinham 

ocultado os papéis. Por conta dos fatos, Holt afirmou que escravos estavam em uma guerra 

defensiva, buscando assegurar os direitos, os privilégios e as terras que eles achavam ter 

direito (HOLT, 1992:53). 

 Os ex-escravos tentaram participar ativamente da vida política de seu país. Com o fim 

da escravidão, após a Guerra Civil americana, Foner apontou que os libertos construíram 

igrejas e escolas para si próprios, assim como participaram das eleições na condição de 

votantes e também de candidatos (FONER, 1990). Semelhante caso ocorreu em Cuba quando 

os residentes de ascendência africana perpetraram uma aliança inter-racial, atuando de forma 

expressiva na guerra de independência desse país, entre 1895 a 1898 (SCOTT, 2005:177). 

 No período do pós-abolição, a busca pela independência dos ex-escravos e de seus 

descendentes, frente ao poder dos proprietários, passava, entre outros fatores, pela 

possibilidade de adquirir terra e controlar o ritmo e a forma do trabalho. Acreditava-se, no 

                                                 
7  São eles: FRAGOSO, J. L. Sistemas agrários em Paraíba do Sul (1850-1920): um estudo de relações 

não-capitalistas de produção. Dissertação de Mestrado defendida na Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, 1983; FARIA, S. C. Terra e Trabalho em Campos dos Goytacazes. Dissertação de Mestrado 
defendida na Universidade Federal Fluminense, 1986; MATTOS, H. Ao Sul da História. Lavradores 
Pobres na crise do trabalho escravo. São Paulo, Brasiliense, 1987 e RIOS, A. L. Família e Transição 
(Famílias negras em Paraíba do Sul, 1872-1920). Dissertação de Mestrado apresentada ao Programa de 
Pós-graduação em História da Universidade Federal Fluminense, Niterói, 1990.  
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caso da Jamaica, que os libertos tenderiam a comprar terras baratas, improdutivas, para 

subsistência e distantes das grandes propriedades. Contudo, o que se pôde perceber, na 

Jamaica, foi um movimento contrário: de acordo com Holt, eles conseguiram comprar 

pequenas propriedades, próximas às paróquias, nos centros urbanos e principalmente perto 

das áreas agroexportadoras. Dessa forma, em suas roças, buscaram aliar uma produção de 

subsistência com excedentes para a venda em mercados locais e também almejavam vender 

sua força de trabalho nas fazendas de grande porte (HOLT, 1992:Cap.5).  

Analisando o que fora exposto, torna-se possível identificar os principais significados 

de liberdade para os ex-escravos e seus descendentes como: participação ativa na vida 

política, sendo votantes ou mesmo rebeldes e a procura pela pequena propriedade, com a 

finalidade de obter seu sustento e renda. Todavia, quando esses objetivos não eram 

conquistados, uma das estratégias adotadas foi a migração. 

 A migração de libertos, no período do pós-abolição, possuiu motivações e significados 

próprios. De acordo com Foner, durante a Reconstrução, o movimento dessa população 

pareceu, aos brancos, sem destino. Para eles, era uma prova de que os negros entendiam a 

liberdade como a negação do trabalho, o que levava a ociosidade e a 

“vagabundagem”(FONER, 1990:14). Porém, os libertos e seus descendentes buscaram locais 

estratégicos, onde acreditavam ser possível obter independência em relação aos grandes 

proprietários. As cidades e os municípios sulistas incharam após a Guerra Civil americana, 

visto que, nesses locais, era possível encontrar instituições sociais negras, por exemplo, 

escolas, igrejas, sociedades de ajuda mútua, o exército (formado por soldados negros) e a 

agência dos libertos. Esses espaços ofereciam proteção contra a violência, que se tornou tão 

comum, no Sul dos Estados Unidos (FONER, 1990:15).  

 

A Migração no Pós-Abolição  

 Pondo em questão o caso brasileiro, em 1888, a necessidade de colher o café fez com 

que diversos proprietários improvisassem turmas de trabalho para a manutenção da mão-de-

obra em suas fazendas. 8 Nesse ano, foi feita uma das maiores colheitas já vistas no Vale do 

Paraíba, e, para isso, os proprietários empregaram vários meios, inclusive judiciais, para 

manter a mão-de-obra em suas fazendas (STEIN, 1990:303). Muitos ex-cativos foram presos 

por vadiagem, e outros, disputados entre fazendeiros (MATTOS, 1997). Contudo, com o 

                                                 
8  Neste sentido, falam: MATTOS, H. Das Cores do Silêncio. Significados da liberdade no Brasil escravista. 

Rio de Janeiro, Arquivo Nacional, 1995/ Nova Fronteira, 1997, DEAN, W. Rio Claro – Um Sistema 
Brasileiro de Grande Lavoura (1820-1920). Rio de Janeiro, Ed.: Paz e Terra, 1977 e STEIN, S. Vassouras: 
um município brasileiro do café, 1850-1900. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1990. 
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passar dos anos, a maior parte dos libertos permaneceu nas fazendas, trabalhando com salários 

insatisfatórios. 9 

A historiografia clássica ao analisar as construções sociais do mundo rural, na 

Primeira República, pouco atentou para as particularidades do campo, tendendo a trabalhar os 

grupos sociais, a saber, de forma dicotômica. Autores como Nunes Leal consideravam que, no 

mundo rural, “o binômio (...) é geralmente representado pelo senhor da terra e seus 

dependentes”(LEAL, 1975:44).  

No período do pós-abolição, os grupos pertencentes a essa sociedade eram 

extremamente complexos para serem dicotomizados. Ora, entre os trabalhadores rurais, 

podiam ser encontrados, meeiros, posseiros, os que trabalhavam na terça, os de empreitada, os 

jornaleiros, entre outros. Já em relação aos potentados locais, Nunes Leal, ao discutir o 

coronelismo, apontou que os chefes locais nem sempre eram só os grandes proprietários 

rurais, mas também pessoas de outras áreas, uma vez que a difusão maior do ensino superior 

no país “espalhou por toda parte médicos e advogados, cuja ilustração relativa, se reunida a 

qualidades de comando e dedicação, os habilita à chefia” (LEAL, 1975:41).  

 Os poderes locais já foram objeto de diversos estudos na historiografia brasileira da 

Primeira República, no entanto, pouco se atentou para a sua construção no contexto das 

transformações ocorridas com o fim da escravidão. Ao analisar esse período, Lessa apontou 

que a construção da “política dos governadores” era necessária para a manutenção do regime 

oligárquico na presidência; também, segundo ele, a sustentabilidade desse governo se baseava 

no apoio dos potentados locais à eleição de candidatos na esfera estadual e federal. Em 

contrapartida, as instâncias superiores não interfeririam nos assuntos municipais (LESSA, 

1988). De acordo com esse raciocínio, era imprescindível controlar os votos no âmbito local, 

ostensivamente. 

Ao rediscutir a historiografia, nota-se a existência de um exagerado valor dado ao 

poder do “coronel” em controlar os votos de seus dependentes e, principalmente, da 

importância desse sufrágio como mercadoria de troca na República Velha. De acordo com 

Cammack, em primeiro lugar, a participação eleitoral, durante todo esse período, foi muito 

baixa em relação à população total. Em segundo, a votação pouco valia nesse momento, visto 

que as fraudes eleitorais estavam abundantemente documentadas (CAMMACK, 1979:1-20). 

Contudo, José Murilo de Carvalho, ao rediscutir a análise de Cammack, demonstrou que, 

                                                 
9  No capítulo 3 de seu livro, Ana Rios discute a lógica dos contratos entre proprietários e trabalhadores rurais. 

Ela levantou as diversas formas de trabalho empregadas no início do século que eram, em sua maioria, 
contratos verbais que os tornavam, por vezes, muito instáveis. RIOS, A. e MATTOS, H. op. cit., capítulo 3. 
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mesmo se a votação não elegesse o candidato ditado pela oligarquia, o Congresso possuía a 

última palavra para eleição e o afirmaria no governo federal; logo, por mais que a eleição do 

tal candidato estivesse no Congresso, os âmbitos estaduais e federais necessitavam do apoio 

político dos coronéis para legitimar a sua decisão (CARVALHO, 1998:136). Aparentemente, 

esses autores não perceberam que o voto era apenas uma das várias formas que os poderes 

locais encontraram para o autofortalecimento regional. 

 Deseja-se, aqui, destacar a importância dos termos reciprocidade, lealdade, 

rotatividade e violência no que tange à construção das chefias locais. Ora, em relação à 

reciprocidade, para Leal, esse aspecto era pactuado somente entre poder local e estadual, já 

que, de um lado, “os chefes municipais e os coronéis, (...) conduzem magotes de eleitores 

como quem toca tropa de burros; de outro lado, a situação política dominante do Estado, que 

dispõe de erário, dos empregos, dos favores e da força política” (LEAL, 1975:63-64). Ou 

seja, tal população não possuía discernimento e, por isso, apoiava os candidatos do Coronel, 

pois era uma “tropa de burros”, não participando diretamente das decisões políticas da época. 

Todavia, escapam a essa forma de análise a construção e a importância das reciprocidades 

locais, as quais legitimaram esses poderes. No que diz respeito à lealdade, no Vale do Paraíba, 

houve a abertura de espaço para negociações, uma vez que os proprietários tiveram que ser 

mais flexíveis ao negociar para com os trabalhadores rurais, a fim de mantê-los em suas 

propriedades.  

 Já na questão da rotatividade do poder, em trabalho ainda não publicado, Wanderley 

Guilherme do Santos analisa a taxa de renovação bruta na Câmara dos Deputados, durante os 

anos de 1830 a 1930. Ao focar na Primeira República, que era um regime oligárquico, era de 

se esperar que os deputados se mantivessem no poder durante eleições seguidas. Contudo, em 

sua análise, a quantidade de políticos que atuaram apenas em um mandato é surpreendente: 

dentre os 1.305 parlamentares, de todo o período, 526 (40%) foram eleitos apenas uma vez, e 

314 (24%), duas vezes, e, ao analisar as eleições de 1894-1896, percebe-se uma taxa de 

renovação bruta de 63,36%. 10 Ou seja, era necessário permitir a participação de todos os 

membros na política nacional, uma vez que a capacidade de um oligarca produzir mal público 

era alta, o que, por conseguinte, poderia se transformar em atos violentos.  

Por último, em relação à violência, ocorria, nas regiões agricultoras de exportação em 

decadência, um misto de “repressão” e “educação”, utilizadas pelos potentados locais com a 

finalidade de disciplinar a mão-de-obra nacional, visto que, como já mencionado, houve 

                                                 
10  Pesquisa desenvolvida pelo professor Wanderley Guilherme dos Santos, sob o título de “Pesquisa de 

Deputados”, no IUPERJ. 
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pouca imigração estrangeira para tal região (MENDONÇA, 1990). Aparentemente, esse tipo 

de regime político manteve, durante os primeiros anos do período do pós-abolição, certa 

estabilidade no mundo rural. No entanto, ao longo dos anos, as quebras de contratos informais 

tornaram-se a norma. As queixas recorrentes contra a expulsão de posseiros e parceiros e de 

quebra de contratos, que, por muitas vezes, acarretaram a queima das casas dos colonos, 

foram pouco estudadas (RIOS, 2007:15). Dessa forma, deseja-se apontar as práticas 

costumeiras, entre população do campo e dos chefes locais, durante o período da Primeira 

República, como as responsáveis pela construção de hierarquias costumeiras. 

Ao aproximar da década de 30, diante da diminuição da produção do café, as 

pesquisas atuais indicam que não foi possível mais obter trabalho nas propriedades próximas 

aos locais de moradia. Aparentemente, esse foi o momento no qual o processo da expansão 

latifundiária, para obter pastos, ganhou mais força. Diante da extrema pobreza, a primeira 

geração de filhos de libertos nascidos no pós-abolição, visivelmente, não encontrou as 

mesmas oportunidades que seus pais. Esse processo pode ter influenciado a saída dessa 

população do Vale do Paraíba em direção a regiões mais prósperas (RIOS E MATTOS, 

2005:194).  

 Ao analisar os libertos e seus descendentes, Rios deparou-se com três tipos de 

trajetórias nos depoimentos por ela coletados. No primeiro, encontrou, na região do Vale do 

Paraíba, comunidades negras que, de alguma forma, conseguiram a estabilidade nas mesmas 

fazendas onde seus pais e avós foram colonos e, em boa parte dos casos, escravos. No 

segundo, percebeu a existência de um campesinato familiar que, pela compra de pequenas 

propriedades, por doações ou por um longo tempo no trabalho de parceria, obteve a 

permanência nessa região. Já no terceiro tipo de trajetória, a autora encontrou famílias que 

foram privadas do direito de trabalhar e de ter a própria roça. Nesse último, há relatos de duas 

formas de migração: entre fazendas, no Vale do Paraíba, e para os centros em ascensão 

econômica. 11 

Os trabalhos mais recentes sobre pós-abolição não focam diretamente a migração para 

o antigo Município de Nova Iguaçu. De acordo com os censos de 1920 e 1940, a quantidade 

de habitantes salta de 33.966 para 140.606, o que, aparentemente, demonstra uma migração 

para essa região. No período entre 1920 a 1930, foi possível constatar, através de entrevistas, 

uma migração de caráter sazonal entre o Vale do Paraíba e o Município de Nova Iguaçu. Na 

                                                 
11  Para uma melhor exploração das categorias, ver: RIOS, A. & MATTOS, H. op. cit., 2005. p. 215-222. 
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maior parte dos casos, os migrados trabalharam na plantação e na colheita de laranjas, a qual 

apresentava uma importância internacional nessa época. 12  

A partir da década de 30, é lícito supor que uma nova configuração social despontava 

no Município de Nova Iguaçu. O crescimento populacional da região, a priori, foi incentivado 

pela existência de um “mercado imobiliário” de venda de lotes iniciado, timidamente, na 

década de 1890 e que se perpetuou até os anos 40, quando houve um dos maiores 

desmembramentos de propriedades da região.13 Preliminarmente, podem ser apontados, como 

locais de moradia, os que se encontravam distantes da sede, em regiões como: Mesquita, 

Japeri, Belford Roxo e Queimados (atuais municípios emancipados).  

Dessa forma, a década de 30 tornou-se um dos momentos definidores da situação de 

pretos e pardos no Estado do Rio de Janeiro. O avanço urbano do Município de Nova Iguaçu 

possivelmente permitiu aos ex-escravos e, principalmente, aos seus descendentes uma maior 

diversificação dos arranjos de trabalho. Somado a isso, é mister salientar o progresso nas 

questões trabalhistas, seja nas melhores condições, seja na regularização dos ofícios. Esses 

elementos podem, também, ter contribuído para a estabilização de pretos e pardos no 

Município de Nova Iguaçu. 
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EXTINÇÃO DA FEBRE AMARELA EM MANAUS (1913): UM DEBATE ENTRE A 
REGIÂO E A NAÇÃO 

 
Júlio César Schweickardt 

 

A febre amarela passou a ser combatida sistematicamente em Manaus, somente no início do 
século XX. Foram criadas diferentes comissões para o combate dessa doença que atingia 
prioritariamente os estrangeiros, que chegavam à capital amazonense por conta da economia 
da borracha.  Os médicos locais adotavam medidas conhecidas no cenário científico nacional 
e internacional. Em 1913 foi contratada uma comissão federal para a profilaxia da febre 
amarela em Manaus. A Comissão, chefiada por Theóphilo Torres, eliminou a doença em 5 
meses de trabalho. Depois disso, estabeleceu-se um debate entre os médicos do Amazonas e 
os técnicos da comissão federal. O objetivo da nossa exposição é discutir a relação entre as 
campanhas locais e o trabalho da comissão federal, buscando entender o “fracasso” de uma e 
o “sucesso” de outra na extinção da febre amarela.  
 
Palavras-chave: História da saúde, ciência, Febre amarela 

 
EXTINCTION OF YELLOW FEVER IN MANAUS (1913): A DEBATE BETWEEN 

THE REGION AND NATION 
  
Yellow fever is now tackled systematically in Manaus, only at the beginning of the twentieth 
century. Various committees were created to combat this disease that was first foreigners who 
came to the capital for the Amazon's rubber economy. The local doctors adopting measures 
known in national and international scientific scenario. In 1913 was hired a federal 
commission for the prophylaxis of yellow fever in Manaus. The Commission, headed by 
Theophilo Torres, eliminated the disease in 5 months. After that, there was a debate between 
the doctors of the Amazon and the federal technical committee. The aim of our exhibition is 
to discuss the relationship between local campaigns and the work of the federal commission, 
seeking to understand the "failure" and a "success" of the extinction of other yellow fever. 
  
Keywords: History of health, science, Yellow fever 
 
 

A febre amarela era considerada uma doença típica dos trópicos e a Amazônica como 

uma região tropical não deixou de sofrer as conseqüências desta doença. A febre amarela 

chegou à região Amazônica em meados do século XIX e produziu surtos episódicos (Vianna, 

1975; Franco, 1976). A doença se transformou uma endemia no período da borracha, quando 

a região atraiu um grande contingente de estrangeiros e migrantes brasileiros para a 

exploração e comercialização do produto. A moléstia era um fenômeno tipicamente urbano e 

atingia principalmente os estrangeiros recém-chegados à Amazônia. Portanto, Belém e 

Manaus formaram os focos principais da doença, sendo que a capital paraense contou com o 

                                                 
  Pesquisador do Instituto Leônidas e Maria Deane/Fiocruz na Amazônia. Doutor em História das Ciências e 

da Saúde. Para esta pesquisa recebeu bolsa da Fundação de Ampara à Pesquisa do Estado do 
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trabalho de Oswaldo Cruz, em 1910-1911, para a extinção da febre amarela. O governo 

amazonense também tentou contratar os serviços do famoso cientista, mas o congresso do 

Estado não aprovou. Foi em 1913 que o governador Jonathas Pedrosa (1848-1922) conseguiu 

realizar um acordo com a União para a realização da profilaxia da febre amarela na capital. 

O Serviço Sanitário do Estado do Amazonas vinha executando ações sistemáticas de 

profilaxia contra a febre amarela desde 1906, mas encontrou dificuldades para combater a 

moléstia. A profilaxia da doença seguia os procedimentos científicos conhecidos na época e 

aplicavam as mesmas medidas utilizadas por Oswaldo Cruz no Rio de Janeiro e Belém. Os 

equipamentos e insumos eram comprados diretamente da Europa e eram aplicados por 

médicos e técnicos que conheciam as pesquisas da medicina tropical. Simultaneamente a estes 

trabalhos de saneamento e profilaxia da cidade, estava realizando pesquisas em Manaus a 15 

expedição da Liverpool School of Tropical Medicine, que era chefiada pelo cientista 

Wolferstan Thomas.  

O médico Theophilo Torres foi nomeado para chefiar a Comissão de Profilaxia da 

Febre Amarela em Manaus, em junho de 1913, e no dia 20 de junho apresentou o projeto dos 

trabalhos a serem realizados em Manaus ao Diretor Geral de Saúde Pública.1 A estratégia de 

Torres foi realizar as ações a um só tempo, sendo que “todos os focos devem ser atacados 

simultaneamente, como se fez aqui na capital [federal] e se fez em Belém” (1917: 57). Os 

serviços deveriam se iniciar simultaneamente e com a maior intensidade possível, para não 

dar tempo da doença se reproduzir. A idéia era que o início fosse de grande impacto para 

depois poder se administrar o trabalho realizado.  

A comissão chegou a Manaus no dia 03 de agosto, a bordo do “paquete nacional 

‘Bahia’, do Lloyde Brasileiro”, com mais de 1500 volumes de material para a campanha. A 

Comissão era formada por: três médicos, um acadêmico de medicina, administrador dos 

serviços, ajudante de administrador, escriturário arquivista, auxiliares de administração, 

chefes de turmas, dez guardas de primeira classe, vinte e três de segunda e dois carpinteiros 

(Folha do Amazonas de 05 de agosto de 1913). As turmas de serviços foram compostas por 

90 homens que já trabalhavam na profilaxia específica. Em Ofício ao Governador, Miranda 

Leão comunica que a lista dos nomes de “57 trabalhadores, restantes das turmas de Serviço 

contra a febre amarela”, foram entregues a Theóphilo Torres, assim como o material do 

Serviço Sanitário que ainda restava.2 A Comissão Federal teve o seu trabalho facilitado 

                                                 
1  Este Projeto está inserido na comunicação de Torres na Academia Nacional de Medicina depois dos trabalhos 

concluídos em Manaus em 1914 (Torres, 1917). 
2  Ofício de Miranda Leão ao Governador de 05 de agosto de 1913. 
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porque contratou trabalhadores que já estavam treinados neste tipo de atividade, pois o 

trabalho realizado não seria qualitativamente diferente do que já estava sendo desenvolvido 

pelos profissionais de Manaus.3 

A comissão dividiu a cidade em três zonas que ficaram a cargo de cada um dos 

médicos auxiliares da Comissão. No primeiro dia os médicos da Comissão percorreram a 

cidade e visitaram os hospitais para definir os quartos onde ficariam os doentes de febre 

amarela e também para fazer o devido isolamento e colocação de telas e mosquiteiros (Folha 

do Amazonas de 04 de agosto de 1913). No dia 09 de agosto, domingo, se iniciou os trabalhos 

de expurgo em casas e no palácio do governo também foi expurgado, sendo esta ação 

simbolicamente interessante porque inicia a campanha a partir do centro do poder. A 

Comissão iniciou os seus trabalhos em pleno domingo, mostrando que estava disposta ao 

trabalho e iniciando em um ponto considerado como sendo o de maior foco da febre amarela, 

próximo ao igarapé de São Vicente, e que, coincidência ou não, foi o lugar da “profilaxia 

sistemática” em anos anteriores. Os barcos ancorados nos igarapés próximos ao centro 

também foram pontos de intervenção imediata da Comissão.  

As primeiras atividades da Comissão Federal, segundo os informativos publicados no 

jornal Folha do Amazonas, eram: de “expurgos” em pontos considerados endêmicos e em 

residências onde houve notificação de febre amarela nos últimos meses; “polícia de focos” 

nas ruas e nos igarapés; expurgo em embarcações que ficavam ancoradas em igarapés 

próximos ao centro. Os teatros e prédios públicos também passavam por “expurgos”. Além 

disso, os médicos da Comissão realizaram vários tipos de exame no Laboratório do Serviço 

Sanitário.  

No mês de novembro, o controle dos vetores e a eliminação dos lugares de reprodução 

dos mosquitos passaram a ser o principal alvo das turmas de profilaxia. A Folha do Amazonas 

publica a notícia de que houve uma diminuição do percentual de focos de larvas de 

Stegomyia, caindo de 72% para o para 32% de larvas por foco (Folha do Amazonas de 07 de 

setembro de 1913). Isto demonstra que havia um constante levantamento de dados sobre os 

focos encontrados, para estabelecer um quadro comparativo dos avanços da campanha. No 

mês de dezembro foram paralisados os “expurgos”, mantendo somente a “polícia de focos”.  

Este tipo de trabalho foi realizado até o dia 22 de dezembro, e no dia 31 do mesmo mês a 

Folha do Amazonas publicou: “Já não há mais febre amarela em Manaus”. Depois de cinco 

meses de trabalhos e tendo alcançado o objetivo que era de eliminar a febre amarela da cidade 

                                                 
3  A Comitiva de Oswaldo Cruz em Belém era composta por 86 pessoas e foram contratados mais sete médicos 

e 200 homens (Franco, 1976: 93).  
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de Manaus, a Comissão Sanitária Federal foi extinta. A má fama da região, no que se referia à 

febre amarela, não tinha mais motivos de existir, diz o articulista, pois: “O vale do Amazonas 

afigurava-lhes o único verdadeiro Vale de Lágrimas” (Folha do Amazonas de 31 de dezembro 

de 1913).  

Theóphilo Torres, em entrevista à Folha do Amazonas no final da campanha, definiu a 

profilaxia da febre amarela em Manaus, como sendo de “ataque aos focos existentes da 

moléstia e nas providencias necessárias para impedir a constituição de novos focos”. Para isto 

foram realizadas duas formas de trabalho: “o expurgo e a polícia de focos, em terra e no rio.” 

Complementares a estas ações de combate, se fez também a vigilância médica e as visitas a 

domicílio. Segundo o chefe da Comissão, foram realizados 1624 expurgos e gastos 40 mil Kg 

de enxofre. A metodologia dos expurgos foi “partindo do foco mais recente para o mais 

antigo, e assim foram tratados todos os pontos da cidade onde houve febre, a partir de janeiro 

deste ano [1913]”. A “polícia de focos de stegomyas” era a segunda parte do plano, 

impedindo a formação de novos focos (Folha do Amazonas de 31 de dezembro de 1913).  

Os números da doença eram favoráveis à Comissão, pois no mês de agosto, quando se 

iniciaram os trabalhos, foram cinco casos com quatro fatais; enquanto que no mês de julho 

foram 25 notificações. Em setembro foi somente um caso, um italiano que logo se 

restabeleceu; em outubro foi um caso, outro italiano que faleceu. Depois deste caso em três de 

outubro, não houve mais nenhum outro registro. Na data da entrevista, completavam 88 dias 

sem novos casos de febre amarela em Manaus, podendo-se considerar, portanto, que a doença 

estava extinta. O médico vai mais longe e declara que todo o Vale do Amazonas estava livre 

do morbo porque os casos de Iquitos, que se pensava ser um foco original, eram produzidos 

através de Manaus, assim como Porto Velho. Desse modo, o chefe da Comissão Federal 

sentencia: caiu o último foco de contaminação da Amazônia, e o perigo de nova contaminação 

somente poderia acontecer através de outros portos do Brasil. Esta afirmação estava 

direcionada aos médicos locais que consideravam que Manaus não era o foco principal de 

contaminação, e sim o secundário.4 O debate parece estar mais na ordem política do que 

técnica porque não havia muitos elementos de pesquisa para afirmar que Iquitos não seria 

também um foco da doença. A própria declaração de que a doença estava extinta também era 

um ato político, pois traz ao debate um resultado que os médicos locais buscavam resolver por 

muitos anos. 

                                                 
4  Alfredo da Matta, médico de Manaus, utilizava uma citação de Felix Dantec, Pathologia Exótica, para 

defender a tese de que Manaus não era um “foco primitivo” da febre amarela, e sim um “foco secundário” 
(Matta, 1910). 
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Em relatório ao Governador, Miranda Leão, diretor do Serviço Sanitário, avalia os 

trabalhos da Comissão Federal poucos meses depois da conclusão do serviço. Em primeiro 

lugar, o médico diz que o Serviço Sanitário do Estado fez um trabalho de profilaxia com os 

“recursos ao alcance das condições financeiras do Estado”; em segundo lugar houve 

abandono do pessoal “adestrado” ao serviço por falta de pagamento, assim como os 

fornecedores dos materiais não cumpriram os contratos com o Estado “sob o pretexto da 

apavorante crise comercial”. A partir deste quadro e com o aumento das mortes por febre 

amarela, é que se recorreu ao Governo Federal. Portanto, a Comissão Federal, segundo o 

chefe do Serviço Sanitário, foi solicitada para que os trabalhos das turmas de profilaxia não 

fossem interrompidos, “para não sofrer prejuízo a campanha iniciada e vitoriosa em grande 

parte, em largas zonas da cidade” (Leão, 1914: 55). Estas palavras podem ser confirmadas 

pelos relatórios do serviço das “turmas nativas”, realizando o trabalho até o último dia antes 

de ser extinta para dar a vez aos médicos da Capital Federal.  

Miranda Leão (1914) destaca alguns aspectos que contribuíram para o êxito da 

Comissão Federal: primeiro, a redução da entrada dos estrangeiros na cidade, que eram os 

mais atacados pela febre amarela; segundo, a quantidade de recursos para executar o trabalho; 

terceiro, “auxílio de pessoal há bastante tempo adestrado no trato de meios profiláticos”, 

fazendo com que a Comissão não tivesse interrupção nos seus serviços. Ainda aspectos locais 

ajudaram na realização dos trabalhos: primeiro, “a febre amarela, no início dos trabalhos da 

Comissão Sanitária Federal, se achava em reduto muito limitado, dentro da zona central da 

cidade, havendo desaparecido totalmente dos subúrbios e arrabaldes, há muito tempo”; 

segundo, o “verão” foi longo, ficando os focos reduzidos para próximo dos igarapés e nas 

grandes “valas” no centro da cidade. Ainda foi facilitado o trabalho pelos poucos casos 

notificados, sendo, portanto, poucos os trabalhos de “agressão”, realizando-se mais os 

“expurgos preventivos” na região do porto e o isolamento dos poucos casos confirmados.  

 O médico Ayres de Almeida (1872-1932) escreve, em 1914, um artigo intitulado “A 

febre amarela em Manaus: Notas à margem da comunicação do Dr. Theophilo Torres”. O 

artigo contesta uma apresentação do chefe da extinta Comissão Federal de combate à febre 

amarela na Academia Nacional de Medicina, na sessão de dois de abril do mesmo ano. A 

contestação de Ayres de Almeida se centraliza em dois aspectos: o primeiro foi a afirmação 

de que a febre amarela era uma endemia antiga e que, portanto, Manaus seria o foco original 

da doença; e, segundo, a confusão de diagnóstico entre febre amarela e malária.  

Theóphilo Torres, em sua comunicação, não menciona o trabalho realizado pelos 

médicos do Serviço Sanitário do Amazonas, apenas diz que o Estado fazia a profilaxia 
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específica “com os seus próprios recursos”, mas as “dificuldades de toda a sorte surgiram e 

nulificaram totalmente essa iniciativa” (Torres, 1917: 52 – grifo nosso). Por outro lado, o 

trabalho dos médicos em Manaus foi valorizado por Almeida, afirmando que o período da 

febre amarela coincidiu com o momento áureo da “Higiene no Amazonas”. Segundo o 

médico, durante o período em que a epidemia se instalou em Manaus, os focos da doença 

foram claramente identificados e combatidos de “modo inteligente” por Alfredo da Matta e 

Miranda Leão. Segundo Almeida, a eficácia da Comissão Federal somente foi possível por 

este trabalho anterior dos médicos locais (Almeida, 1914: 51). 

O principal ponto de ataque de Ayres de Almeyda foi em relação à afirmação geral de 

Theóphilo Torres de que a febre amarela “grassava por mais de meio século” em Manaus. A 

contestação estava fundamentada em dois estudos: o primeiro de Astrolábio Passos que 

escreveu sobre a febre amarela em Manaus a partir de dados oficiais, em 1909;5 e outro de um 

artigo de Thomas nos “Annals of Tropical Medicine and Parasitology”, em 1910. Estes 

trabalhos mostravam que a febre amarela era episódica até a última década do século XIX, 

sempre chegando a Manaus pelo exterior. Este era o argumento mais utilizado pelos médicos 

locais que procuravam mostrar que a cidade era “salubre” e que as doenças chegavam através 

do porto. Almeida conclui o seu artigo dizendo que “nunca no Amazonas foram observados 

casos rigorosamente autóctones do morbus”, sendo que a febre amarela “sempre se apresentou 

com caráter epidêmico e muitas vezes esporadicamente”. Theóphilo Torres, por outro lado, 

afirmava que a moléstia irradiava de Manaus para Iquitos e Porto Velho. O chefe da 

Comissão inicialmente cogitou a necessidade de realizar um trabalho de profilaxia em Iquitos, 

mas logo descartou isto a partir de observações dos passageiros no porto e concluiu que a 

fonte dos focos estava em Manaus. A informação era importante porque eliminando o foco 

original, estaria se eliminando a doença no vale amazônico.  

A tese de Torres era de que havia “persistência e constância da moléstia” na cidade, 

portanto tratava-se de um caso de endemia e não de “surtos epidêmicos ocasionais”: “a febre 

amarela elegera dominicílio seguro em Manaus” (idem: 65). Ayres de Almeida dizia o 

contrário, a permanência da doença na cidade se dava principalmente pelo constante trânsito 

de estrangeiros e pela falha no controle sanitário nos portos. 

Ayres de Almeida ainda criticou Theóphilo Torres em relação à confusão de 

diagnóstico, no que se referia à febre amarela e à malária. O primeiro argumento do médico 

no Amazonas era que os quadros estatísticos oficiais, dos locais de notificações e de óbitos da 

                                                 
5  O artigo de Astrolábio Passo foi publicado na Revista Amazonas Médico de 1909, o qual não foi possível de 

ser encontrado. 
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febre amarela de janeiro de 1910 a dezembro 1913, mostravam que os doentes provinham de 

áreas reconhecidas como palustres, onde não se encontravam focos do stegomya. Segundo 

Almeida, Isto se confirmava pelo fato da Comissão Federal não ter realizado qualquer 

profilaxia nesses locais (Almeida, 1914). Theóphilo Torres também desconfiava desta relação 

entre os casos notificados e os óbitos, pois tinha sido alertado por Carlos Chagas sobre as 

“formas hemorrágicas” da malária e “que muito se confundiam com a febre amarela, 

apresentando sintomas capazes de iludir ao mais cauto” (1917: 66). 

O segundo argumento de Almeida sobre a confusão de diagnóstico foi em relação aos 

casos observados pela Comissão Federal. Ele discute o critério utilizado pelo acadêmico de 

medicina, que acompanhava a Comissão Federal e tinha a função de bacteriologista, para 

diagnosticar a malária unicamente pela “ausência de hematozoários de Laveran”, pois isto não 

determinava a ausência do paludismo porque dependia de fatores como o “momento da 

colheita do sangue a examinar”. Na negativa do impaludismo, muitos casos foram 

diagnosticados como sendo de febre amarela, levando o óbito de pessoas que poderiam ser 

curados com o tratamento adequado (Almeida, 1914: 57).6 Os casos mostraram que mesmo 

sendo estrangeiros, portanto suscetíveis de contrair a febre amarela, e residindo em lugares 

reconhecidamente de focos da doença, tiveram sintomas de febre amarela e com exames 

diários comprovaram estar acometidos de malária. Dos casos observados, dois saíram curados 

e um faleceu por prováveis complicações de paludismo. O professor e médico Ayres de 

Almeida finaliza o seu artigo afirmando que para negar o paludismo era necessário realizar 

“no cadáver um estudo aprofundado das vísceras”, mas não foram nem sequer descritas “as 

lesões macroscópicas e microscópicas, das únicas vísceras por si referidas – fígado e baço”. 

Como faltaram os exames detalhados para um “diagnóstico retrospectivo”, Almeida conclui 

que o caso apresentado pelo chefe da Comissão Federal “tratava-se de um caso de paludismo 

agudo” (Almeida, 1914: 60).  

O “sucesso” da campanha da Comissão Federal em detrimento do “fracasso” da 

profilaxia específica executada pelos sanitaristas do Amazonas precisa ser problematizado. 

Como uma conseguiu extinguir a febre amarela da região central da cidade de Manaus em 

cinco meses, enquanto a outra utilizando das mesmas técnicas e dos mesmos princípios 

científicos não conseguiu atingir este objetivo, depois de vários anos de profilaxia? Alguns 

aspectos desta questão já foram respondidos no decorrer da exposição e que podem explicar 

                                                 
6  As observações são de abril de 1913, realizadas em estrangeiros recém-chegados da Europa. Elas coincidem 

com a passagem de Chagas a Manaus, por conta da expedição chefiada por ele em 1912-1913. O interessante 
é que ambos utilizam o recurso de autoridade fazendo referência a Carlos Chagas. 
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os motivos do “sucesso” da Comissão: a) a escolha do segundo semestre pode ter contribuído 

para a diminuição do número de casos e um menor índice de mosquitos, devido ao menor 

índice de chuvas; b) o trabalho de profilaxia específica realizado nos anos anteriores ajudou 

tanto na prevenção dos casos como no entendimento da população dos procedimentos. Em 

outros termos, já havia uma cultura da profilaxia; c) os recursos externos trazidos pela 

Comissão permitiram a continuidade do trabalho; d) a equipe externa não tinha envolvimento 

direto com os grupos políticos locais, portanto, executavam o seu trabalho a partir da 

autoridade científica e profissional; e) o impacto inicial da campanha foi importante, o que 

estava aliada à quantidade de material disponível e com pessoal já treinado nas técnicas 

profiláticas; f) a Comissão teve como objetivo combater uma única doença, enquanto o 

Serviço Sanitário estava envolvido com outras doenças, diluindo o foco da febre amarela; g) a 

diminuição do ingresso de estrangeiros na cidade em função da crise econômica do Estado; h) 

a febre amarela estava restrita a uma área muito específica da cidade, ou seja, o centro da 

cidade, auxiliando a logística da campanha; i) o pequeno número de casos no período dos 

serviços foi importante porque não foram necessários tantos esforços no tratamento e 

acompanhamento dos doentes, havendo mais tempo para o trabalho de “expurgo” dos locais 

de notificação recente (últimos seis meses, ou seja, primeiro semestre). 

Os aspectos que criaram as condições para o “fracasso” da profilaxia local também são 

relevantes para compreender o êxito da campanha: a) a falta e o atraso dos pedidos de 

material para realizar a profilaxia específica e sistemática; b) a crise financeira do Estado 

impediu que os materiais e equipamentos fossem entregues pelos fornecedores; c) os 

trabalhadores das turmas abandonaram os seus postos por falta de pagamento; d) os 

constantes problemas políticos no Estado interferiram no progresso dos trabalhos; e) o 

descrédito da população nas medidas sanitárias adotadas pelo Serviço Sanitário; f) o fato da 

doença não atingir os “nacionais” e sim os estrangeiros recém-chegados na cidade dava pouco 

respaldo popular às ações de saúde pública; g) a confusão de diagnóstico entre malária e febre 

amarela juntamente com as notificações prejudicava a logística do trabalho, pois para cada 

notificação era necessário que as turmas se deslocassem para a remoção dos doentes e para o 

expurgo do quarteirão, a coleta de larvas e insetos, e a extinção dos focos de mosquitos.  

Analisando os relatórios diários dos dois grupos que realizavam a profilaxia da febre 

amarela não notamos uma diferença qualitativa no tipo de atividade desenvolvida. Diante do 

exposto, podemos concluir que a questão não era de ordem técnica e de domínio do 

conhecimento científico sobre a temática, porque os profissionais, tanto locais como externos, 

estavam plenamente interados das discussões científicas que circulavam no mundo todo. A 
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diferença, portanto, não estava no domínio de um conhecimento exclusivo e inovador para o 

combate da doença, mas estava em outras dimensões como desenvolvemos acima. Os 

trabalhos executados pela Comissão Federal eram, via de regra, os mesmos aplicados pelo 

Serviço Sanitário do Estado: isolamento dos doentes, combate ao vetor, extinção dos focos, 

expurgo, limpeza de terrenos e de calhas, roçagem e limpeza de igarapés. O debate entre estes 

os médicos situados em posições bastante diferentes nos ajuda a entender que as ações 

estavam associadas a interesses não somente acadêmicos, mas também políticos. Portanto, o 

conflito que se estabeleceu durante e depois da presença da comissão federal em Manaus foi 

decorrente de uma questão maior, ou seja, da relação entre profissionais que estavam 

localizados em regiões diferentes que mobilizavam idéias dos contrastes entre centro-

periferia, região-nação, litoral-sertão.    
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Os judeus em Castela: da Reconquista às conversões forçadas. 
Tolerância e exclusão social nos séculos XIII e XIV 

 
Sergio Alberto Feldman1 

 
Resumo: Esta comunicação faz parte de uma pesquisa que pretende analisar a presença 
judaica no reino de Castela nos séculos XIII e XIV sob duas óticas: a socioeconômica e a do 
imaginário social. Ao se distanciar de uma análise restrita pretendemos ampliar o foco 
tentando observar a função sócio econômica dos judeus no processo da Reconquista e a 
proteção a eles promovida pelas coroas dos reinos peninsulares, lado a lado com a imagem 
construída pela Igreja e em específico pelos monges mendicantes que elaboraram uma espécie 
de “remontagem” e “upgrade” da visão da malignidade judaica já articulada pela Patrística 
nos primeiros séculos da Cristandade. As fontes alternarão crônicas reais, códigos legais, 
narrativas de monges, panfletos e pregações. A proposta teórico-metodológica tem o objetivo 
de juntar tanto a visão socioeconômica de alguns historiadores, quanto uma concepção 
historiográfica embasada na História Cultural, trabalhando sob o prisma do Imaginário. O 
contraste entre o judeu “real” e o judeu “sobrenatural” permitirá refletir como se constroem os 
preconceitos e como se marginaliza o “outro”, criando estereótipos de média e de longa 
duração. 
 
Palavras chave: Judeus – Castela- exclusão – Igreja- monarquia - Cristandade 

 
 

Jews in Castile: from Reconquista (Reconquest) to forced conversions. 
Tolerance and Social exclusions in the 8th and 9th centuries 

   
Abstracts: This communication is part of a research whose objective is to analyze the Jewish 
presence in the kingdom of Castile in the 8th and 9th centuries, under the social economic and 
the social imaginary perspectives. As we distance ourselves from a restricted analysis, our 
goal is to broaden the focus and observe the social economical function of Jews in the 
Reconquista process and the protection granted to them by the crowns of the peninsular 
kingdoms, together with the image built by the Church, specifically by the begging monks, 
who developed a kind of a “remounting” and “upgrade” of the Jewish maliciousness already 
claimed by the Patristic in the first Christianity centuries. The sources will refer to royal 
chronics, legal codes, monk narrations, flyers and sermons. The theoretical and 
methodological propose aims at gathering both the social economic perspective of some 
historians and a historiography concept based on Cultural History, under the Imaginary point 
of view. The contrast between the “real” Jew and the “supernatural” Jew will allow us to 
ponder how prejudice is developed and how “the other” is marginalized, thus developing 
medium and long term stereotypes. 
 
KEY WORDS: Jews- Castile – exclusion – Church – Kingdom- Christianity  
 

 

A presença judaica na Península Ibérica, de acordo a tradição remonta a períodos 

remotos e pouco comprovados. Fundamentados num versículo do profeta Obadias (1: 20) que 

fala do retorno a Jerusalém dos judeus alocados em Sefarad que em hebraico seria a Espanha. 

O profeta fala da destruição de Edom, que possivelmente deva ser Roma. Baer supõe que se 
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trate do momento da queda do Império Romano. (BAER, I, 1982: 13) Há tradições diversas 

que sugerem a presença de judeus na Península Ibérica já no período do cativeiro da Babilônia 

quando foram exilados por Nabucodonosor (sec. VI antes da Era comum). O mesmo Baer 

descreve que: “A partir del siglo X circularon numerosas historias relativas a famílias e 

comunidades judias de cuyos antecessores se aseguraba que Tito, o incluso Nabucodonosor, 

los habia desterrado de Judea y traído a España.” (I, 1982, p. 12) Paulo intencionava chegar 

à Península Ibérica (PI) para pregar junto às comunidades judaicas lá instaladas. Tudo isso são 

versões e hipóteses e razões há para existirem. A inserção de ancestrais remotos define a 

pertinência e a presença de um grupo num espaço gerando ora legitimidade de sua presença, 

ora a isenção de participação em fatos ocorridos em outros locais em períodos anteriores. E 

quais seriam estas motivações no caso dos judeus da Hispânia 2 Antiga e Medieval?  

 Estas versões carentes de comprovação documental servem como elemento para 

polêmicas interpretações que visam explicar aos cristãos que os judeus que vivem na Hispânia 

não descendem diretamente dos judeus que lá estavam quando Jesus foi crucificado, ou seja, 

não têm responsabilidade na sua morte. A presença judaica, portanto ao ser alocada num 

tempo remoto isenta os judeus ibéricos do pretenso deicídio. Eis aqui o foco da tensão dos 

judeus que habitaram através dos séculos a Península Ibérica: o mito da culpa judaica na 

execução de Jesus e a culpa eternizada de seus descendentes por algo ocorrido séculos antes.  

A longa presença dos judeus assistiu momentos de glória e de tragédia. O século sexto 

da Era Comum foi palco da primeira e modelar tentativa de conversão forçada dos judeus na 

Hispânia: ela ocorreu no reino hispano visigodo católico. Esta atitude radical gerou uma crise 

que perdurou por um século aproximadamente. Ordenada pelo rei Sisebuto, mas inspirada nas 

idéias e na obra teológico-política do bispo Isidoro de Sevilha seu mentor espiritual e maior 

personagem deste período. Uma sucessão de gestos oficiais inspirados pelo episcopado e 

gerido pela monarquia goda oprimiu os judeus no século que se segue: dezenas de cânones 

conciliares nos renomados Concílios de Toledo; outras dezenas de leis reais inseridas ou não 

na Lex Wisigothorum que ora discriminavam os judeus e ora perseguiam e oprimiam os 

conversos de origem judaica, os quais eram suspeitos de infidelitas, blasfêmia e falsa 

conversão. O final deste período assiste um processo quase paranóico em que o reino 

visigótico faz uma campanha contra pretensos judeus infiltrados na sociedade cristã como 

neófitos e que conspiram com os muçulmanos contra a Cristandade numa aliança maligna. A 

invasão de uma coalizão de árabes e berberes islamizados aliados a um sucessor do trono que 

fora afastado culmina o processo na queda do reino visigótico e na ocupação muçulmana da 

península que se estenderá até o final do Medievo. A acusação de ajuda aos invasores na 
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tomada de Toledo, provavelmente correta e entendida como uma reação judaica a cem anos 

de perseguições de cunho religioso, de certa forma, reafirma e comprova o mito da 

conspiração judaica e sua inserção no campo dos inimigos da Cristandade.  

A presença muçulmana na região trouxe aos judeus um período de relativa tolerância e 

estabilidade em especial sob os emires e califas de Córdoba e também sob as taifas: a assim 

denominada Idade de Ouro do judaísmo espanhol. Este panorama se altera no século XI com 

a queda do califado e o início da radicalização no Islã ibérico. Os judeus começam a sentir o 

peso da intolerância que culmina com as dinastias marroquinas dos Almorávidas e Almoades. 

Os ares rarefeitos do Islã militante e radical geram um processo de centrifugação dos judeus 

que migram, ora para regiões orientais, e ora para os reinos cristãos do norte da PI que os 

recebem com relativa boa vontade e sob uma aparente tolerância.  

Os reis setentrionais necessitam dos judeus por motivos diversos: tem falta de quadros 

administrativos para gerir suas conquistas ainda tímidas; precisam de gestores das finanças 

para cobrar impostos, promover campanhas e manter o reino equilibrado. Esta dependência é 

compreendida como o foco central e único do retorno e da presença judaica nos reinos 

cristãos. Sem dúvida há uma necessidade do judeu e de suas habilidades. Junto com esta 

necessidade há um desejo de expansão dos reinos cristãos: há riquezas e cultura na parte 

central e sul da península. O germe do que viria ser, a assim depois denominada Reconquista, 

está no ar e propicia aos cavaleiros cristãos o desejo do saque e do botim.  Por outro lado 

persiste a noção de que as monarquias cristãs são herdeiras dos monarcas visigodos e só 

podem assumir um ar de legitimidade ao se outorgarem esta continuidade. Ser godo para a 

alta nobreza no período medieval era ter nobreza. “[...] os príncipes e os cavaleiros da Idade 

Média, que foram os artesãos da Reconquista, levavam tão a sério seu passado visigodo como 

sua dignidade feudal”. (POLIAKOV, 1974: p. 6)  

Esta construção de legitimidade e de continuidade com o passado visigodo traz em seu 

bojo a essência do que um dia viria a ser a Espanha. Os reinos cristãos medievais não têm 

identidade salvo a condição de sucessores dos visigodos e a sua inserção na periferia ocidental 

da Cristandade militante que combate os infiéis muçulmanos. A herança jurídica da Lex 

Wisigothorum se insere no eixo jurídico e não deixa de ter influencia até o final da Idade 

Média. O Fuero Juzgo é uma versão matizada e adaptada da Lex e conecta duas realidades: 

uma na qual os judeus e os conversos deles descendentes eram estigmatizados e perseguidos, 

e outra na qual há a real necessidade dos judeus no processo da Reconquista.  

A Reconquista é idealizada pela historiografia ibérica como tendo se iniciado poucas 

décadas após a conclusão da conquista muçulmana. A mítica batalha de Covadonga, alocada 
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no mesmo século da invasão serve de arcabouço ideológico para uma construção político 

militar que por vezes chega a se tornar uma questão de fé: ser cristão e ser “espanhol” (ou 

efetivamente castelhano, ou leonês, ou aragonês) é estar envolvido desde gerações na luta pela 

Cristandade e por seu reino. A luta transcende o âmbito do real e transita no imaginário 

coletivo. Na prática foi uma luta de setecentos anos com longos períodos de paz e de interação 

entre cristãos, muçulmanos e judeus. Na memória coletiva se trata de um combate secular e 

enraizado na identidade cristã.  

A historiografia transitou nas ultimas décadas entre a idealização da “convivência” e a 

discussão das tensões de um cotidiano compartilhado, ora em conflitos e ora em trocas nem 

sempre amistosas de culturas, crenças e saberes. Optamos por adotar a concepção de que em 

meio a guerras e tensões, debates e tentativas de conversão do “outro”, seja através de 

pregação, seja por meio de conversões forçadas, a tolerância era limitada e matizada pelos 

interesses ora da Igreja, ora da Coroa, ora dos componentes de setores sociais envolvidos com 

o “outro”. Nas palavras de Suarez Fernandez a tolerância dos elementos judeus na sociedade 

castelhana ou aragonesa era motivada por duas expectativas: convertê-los até a segunda vinda 

de Cristo e fazer uso de suas habilidades comerciais e financeiras, ou seja: 

 

[...] en el mejor de los casos se les admitia como um mal menor necesario por virtud 
de uma razón que se confesaba, la esperanza de su conversión, y outra que solo 
subrepticiamente se traslucia, la aportación econômica, que era superior a la de los 
demás habitantes. (1992: p. 27) 

 

Aqui residem a nosso ver as duas ênfases de nossa reflexão sobre a problemática 

proposta. Há uma historiografia que se fundamenta numa análise socioeconômica que entende 

que a presença judaica é permitida e aceita pelos monarcas só e apenas por causa de sua 

funcionalidade em cargos e funções acopladas aos negócios, a administração e as finanças. 

Esta interpretação minimiza a relação social e a religiosidade como aspectos secundários e 

partes da superestrutura que estão condicionados a função econômica dos judeus. Enquanto 

úteis e funcionais servem ao sistema e se equacionam na sociedade: a tolerância é uma 

articulação dos poderes e todas as suas justificativas são parte de um “discurso hegemônico” 

que visa fortalecer, seja a monarquia, seja a Igreja, ou em outras palavras, os membros de 

setores dominantes que articulam a legislação e as normas sociais de convivência e tolerância.  

Outra historiografia parte de premissas diferentes. Percebe e aceita a importância das 

estruturas socioeconômicas e da inserção dos judeus nas funções necessárias fundamentais da 

Reconquista. Agrega a esta percepção outro olhar complementar e que tem seu fundamento 
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numa categoria cultural de média ou longa duração. O judeu é parte de um entendimento 

diferente. A sociedade medieval é regida pelo religioso e cultural e este permeia as relações 

sociais e políticas. Os judeus foram inseridos no mundo cristão antes de assumirem uma 

função socioeconômica e além desta. Fazem parte da finalidade da História definida e 

delineada pelos Padres da Igreja nos séculos IV e V. A sociedade cristã precisa dos judeus 

para definir sua identidade: sem o judeus e a Revelação da Lei, não pode haver legitimidade e 

a renovada continuidade do Novo Pacto que se define com os Apóstolos e em especial com 

Paulo. A necessidade dos judeus é transcendente e sua conversão no Juízo Final, mesmo se 

parcial é premissa para a Parúsia. Sem Antigo Testamento não existe Novo; sem a Lei não há 

sua substituição pela Fé em Cristo; sem a teimosia judaica não existe identidade cristã e a luta 

pela consecução do Final dos Tempos. (FELDMAN, 2008) 

A presença judaica em Castela medieval e em Aragão, no nosso entendimento é 

herdeira destas duas concepções que não se anulam, aliás, se complementam. Os judeus 

servem aos monarcas e lhes dão subsídios para a Reconquista. São vistos com um misto de 

tolerância e de repugnância. Necessários e úteis em dois sentidos: no primeiro e imediato 

servem para concretizar o presente e um futuro próximo no qual os exércitos cristãos estão 

avançando através dos séculos XII e XIII; já num futuro incomensurável no tempo, vistos sob 

o olhar clerical servirão para atingir um objetivo maior, ao serem evangelizados e convertidos 

sob a égide da Igreja e através de seus novos representantes e militantes: os monges 

mendicantes. Há tensões milenaristas na sociedade e converter os judeus seria a comprovação 

da verdade da Igreja e a consumação da finalidade da História. A Reconquista começa a 

tender na direção da conquista das almas desgarradas e renitentes para alcançar o Milênio.  

 

OS JUDEUS NA RECONQUISTA CASTELHANA 

A importância dos judeus no processo de Reconquista é no mínimo notável e poder-

se-ia dizer, quase imprescindível. Os sucessos iniciais dos reinos cristãos do Norte da PI 

geraram uma crise no sul muçulmano. As esfaceladas taifas pedem socorro aos sultões 

marroquinos que acodem imediatamente seus irmãos andaluzes, mas impõe normas sociais e 

religiosas ortodoxas. O Islã passara da época tolerante e se inserira em posturas de menor 

aceitação dos assim denominados Povos do Livro ou Dhimmis, a saber, cristãos e judeus. A 

tendência nos territórios sob o Crescente na PI era agora de converter ou expulsar os infiéis. 

Aos judeus sobrava imigrar para outras terras ou renegar suas crenças. Um fluxo de 

refugiados sai de Al Andaluz em busca de lugares mais tolerantes. Alguns vão para o norte da 

África e até para o Oriente.  
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A maioria dos judeus que fogem dos territórios andaluzes se refugia nos reinos 

cristãos do norte. Os governantes cristãos de Leão, Castela, Navarra, Aragão e Catalunha (e 

mais tarde de Portugal) oferecem excelentes condições aos refugiados judeus: terras recém 

conquistadas precisam ser repovoadas, administradas e defendidas diante de possíveis contra-

ataques dos muçulmanos. Há judeus oriundos dos reinos da França e da Inglaterra que vêm 

para a Hispânia na esteira de expulsões ocorridas na Cristandade Ocidental a partir do século 

XIII, mas em números menores e tardiamente. Os reis se engajam na tarefa de recebê-los e 

adaptá-los a suas necessidades: sabem línguas (árabe, latim, além do hebraico), tem noções de 

finanças e negócios, sabem administrar e gerir propriedades e empregados.  

Sua recepção não é homogênea, pois depende de sua alocação na pirâmide social. Os 

judeus ricos e empreendedores são muito bem recebidos e obtém direitos especiais. São 

aquinhoados com funções na corte, na cobrança de impostos e taxas, na administração dos 

novos territórios e numa diversidade de funções que exigiam dotes que estes judeus tinham. 

Sua experiência urbana e comercial também é apreciada e gera a obtenção de direitos. Este 

agrupamento judaico se insere com rapidez e obtém direitos nos reinos ibéricos, que já não 

possuíam nos demais reinos da Cristandade Ocidental. O século XIII é o início das expulsões 

na França e na Inglaterra e é o auge da presença e do prestígio judaico em Castela e Aragão.  

A Igreja reage, pois esta inserção social dos judeus fere as normas consideradas como 

necessárias para manter os judeus sob controle e impedir a contaminação religiosa que na 

concepção clerical perniciosa a “salus”, ou seja, a saúde pública. A tensão entre os interesses 

das monarquias e o controle da Igreja se torna evidente. No pontificado do Papa Inocêncio III 

há a edição de legislação específica aos judeus que deveria ter afetado aos judeus 

peninsulares. O sumo pontífice define uma legislação que em princípio se propõe a manter a 

tolerância aos judeus sob o modelo agostiniano, mas de uma maneira cada vez mais 

minimalista. Suarez Fernandez denomina esta codificação sob o nome de Constitutio pro 

iudaeis a qual define e equaciona um mínimo de direitos que os reis poderiam dispor aos 

judeus de seus reinos. (1992: p. 15-16) 

Os reis castelhanos Fernando III e Afonso X e os aragoneses Jaime I e Pedro III (ou 

segundo na Catalunha) dependem dos judeus para executar os seus projetos de guerra. Por 

isso as pressões de segmentos da sociedade e da Igreja se fazem inicialmente limitadas e 

contidas pelos interesses da Coroa e de segmentos da nobreza. Ainda assim, reis como Jaime I 

de Aragão, devem permitir situações como o debate teológico de Barcelona (1263) 3 para 

reduzir a pressão dos monges mendicantes. Em Castela, Fernando III e Afonso X conseguem 
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autorização papal para não colocar em prática normas do IV concílio de Latrão (1215), entre 

as quais a insígnia infamante (rodela amarela). Diz Suarez Fernandez:  

 

Cuando el IV Concilio de Letrán (1215) estabeleció en uno de sus cánones la 
segregación definitiva de los judios que serian obligados a portar un signo (la rodela 
amarilla) en su ropa exterior para advertir a los cristianos del peligro de su contagio, 
los monarcas Fernando III de Castilla y Jaime I de Aragón se dirigieron al papa 
Inocencio III señalando la inoportunidad de aplicar tales disposiciones en sus reinos 
donde los judios, desde tiempo antiguo, disfrutaban de un status jurídico diferente y 
valioso. (1992: 20) 
 

Esta concessão foi outorgada em caráter temporário por Honório III sucessor de 

Inocêncio III, numa espécie de moratória, sem suspender a força e o vigor da Constitutio pro 

iudaeis (1199) de Inocêncio e tampouco dos cânones conciliares. 

O século XIV será o palco da transformação do status judaico. A pressão social se faz 

sobre os judeus e os personagens mais ativos da tentativa de evangelização dos judeus são os 

dominicanos e franciscanos. O debate de Barcelona (1263) é apenas um “trailer” do que viria. 

Debalde dos interesses monárquicos e da necessidade do judeu para a Reconquista, quase 

consumada ao final do século XIII, o que se vê é uma pressão das Cortes e dos mendicantes 

que os reis “apesar” do interesse e da proteção ofertada aos judeus, não poderão evitar. O alto 

clero relacionado com a nobreza e com a monarquia se divide sendo ora tolerante, mas 

geralmente preconceituoso e militante contra a minoria judaica e sua inserção social. O baixo 

clero e a população são atiçados e envolvidos na cruzada espiritual que se exerce no intuito de 

converter os judeus e amalgamar a população numa identidade cristã que se propõe a ser o 

cimento social que uniria a península.  

A grande conversão de 1391 que estala em Sevilha e se espalha por quase todas as 

cidades e aldeias aonde viviam judeus se torna a face revelada do vulcão social que se tornara 

a questão judaica nos reinos ibéricos. Uma massa de convertidos a força aparece e estes 

“cristãos novos” serão um grave problema sócio-religioso nos séculos posteriores.  

A dimensão da tragédia só pode ser percebida numa análise macro. As expulsões dos 

judeus de Castela e Aragão (1492) e de Portugal (1492) se somam a Inquisição que é 

instaurada e reina soberana desde o ultimo terço do século XV até a primeira metade do 

século XIX. A intolerância cobrará o preço através da História Moderna e impregnará a 

sociedade ibérica por um longo período.  O estudo deste tema que ora iniciamos se faz 

necessário para propor um viés de análise dos mecanismos de exclusão e formulação do 

preconceito contra o outro.  
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Prática Científica no Brasil colonial:  
Ilustrado luso brasileiro a serviço da natureza 

(1786 – 1808) 
 

 
Ana Paula dos Santos Lima* 

 
 
Resumo: Este trabalho trata da prática científica de Baltasar da Silva Lisboa considerando sua 
formação ilustrada valorizando a perspectiva historiográfica das ciências naturais. Esse 
intelectual iluminista fez parte da geração de estudantes da Universidade de Coimbra que 
afincados na perspectiva naturalista ensinada por Domingos Vandelli elaboraram relatórios 
acerca da utilização dos recursos naturais no território brasileiro e desenvolveram estudos 
científicos ocupando-se com os problemas referentes à realidade do Brasil. Baltasar Lisboa 
considerava a Mata Atlântica um sublime celeiro da natureza e expressou que o corte 
indiscriminado de árvores era uma “ameaça aos dons da natureza”. 
 
Palavras Chave: Ciência, Natureza, Brasil colonial 

  

 
Abstract: This work aims to study the scientific practice of Baltasar da Silva Lisboa 
considering his career valuing the historiographic perspective of the natural sciences. Baltasar 
da Silva Lisbon took part of the generation of students of the University of Coimbra that 
believes in the naturalist perspective according to Domingos Vandelli anr produced reports 
about the use of natural resources in Brazilian territory and developed scientific studies 
occupying themselves with the problems concerning the reality of Brazil. According to 
Baltasar da Silva Lisboa the Mata Atlantica biosphere reserve a "barn of the sublime nature" 
and still believed that the indiscriminate cutting of trees was a “threat to the gifts of nature." 
 
Keywords:  Science, Nature, Brazil colony 
 

 
Homem de Ciência  
 
 

Baltasar da Silva Lisboa, intelectual ilustrado luso brasileiro se referiu ao corte 

indiscriminado das madeiras em Ilhéus, fez críticas inclusive à exploração do pau brasil 

considerando que se não houvesse uma efetiva mudança nos cortes dessas árvores, logo elas 

deixariam de existir prejudicando a própria natureza e aos homens. Ele foi sócio da Academia 

Real das Ciências de Lisboa, Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Instituto Real para a 
                                                 
*  Bolsista CAPES.  Historiadora (Universidade Estadual de Santa Cruz) Mestra e Doutoranda em Ensino, 

Filosofia e História das Ciências (Universidade Federal da Bahia – Universidade Estadual de Feira de 
Santana) realiza essa pesquisa orientada pelo Prof. Dr. José Carlos Barreto de Santana 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Propagação das Ciências em Nápoles e Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional. Atuou 

como Juiz de Fora do Rio de Janeiro e exerceu por vinte anos o cargo de Conservador das 

Matas de Ilhéus iniciado em 1797, vale ressaltar que a maior parte de seus trabalhos se refere 

ao período em que ocupava esse cargo.  Estudou na Universidade de Coimbra no período da 

reforma pombalina, fez parte do grupo de intelectuais que confiavam na felicidade coletiva 

através do progresso da ciência. Acreditava que os homens deveriam interferir na natureza 

com inteligência e a filosofia iluminista denotava a condução para esse fim.   

O lugar social de Baltasar da Silva Lisboa é como Juiz e Naturalista numa sociedade 

mercantilista, em pleno processo de modernização industrial e em meio a revolução 

intelectual e social conhecida como iluminista européia.  Enquanto naturalista produziu saber 

partindo de uma concepção ôntica, referindo-se “à estrutura e à essência própria de um ente, 

aquilo que ele é em si mesmo, sua identidade, sua diferença em face de outros entes, suas 

relações com outros entes”. Considerando a classificação de Marilena Chauí (2000) sobre as 

estruturas ônticas em nossa experiência cotidiana, diríamos que Baltasar Lisboa ocupou-se da 

categoria, “entes materiais naturais que chamamos de coisas reais (frutas, árvores, pedras, 

rios, estrelas, areia, o Sol, a Lua, metais, etc.)”. Como Juiz desenvolveu uma retórica jurídica 

que valoriza o conectivo deôntico, dever ser, conforme Coelho (2000) tanto a norma como a 

proposição jurídica são enunciados deônticos, isto é, “verificado o antecedente, deve ser o 

conseqüente”.  

Em seus relatórios, Baltasar Lisboa buscou conscientizar a Coroa portuguesa sobre os 

estragos que a natureza brasileira sofria no inicio do século XIX por conta da exploração das 

madeiras. Em uma de suas correspondências chegou a sugerir que a situação lamentável dos 

bosques em sua época era resultado do acúmulo de irresponsabilidades dos colonizadores. Em 

sua atuação como Juiz Conservador das Matas de Ilhéus Baltasar Lisboa procurou harmonizar 

os interesses comerciais vigentes com a necessidade vital das matas: “facilitem os meios de 

poder fazer as replantações das arvores dos bosques, conservando as existentes, fazendo os 

cortes úteis, e rendosos a Real Fazenda, observando-se as leis de um sistema agrônomo 

próprio do local” (Lisboa, 1805).  

Classificar, nomear, descrever era a prática naturalista no século XVIII, observar a 

natureza significava fazer ciência e Baltasar da Silva Lisboa foi um importante contribuinte 

para o acervo de relatórios sobre o Brasil. Sua prática científica valorizou a região Sul baiana. 

O contexto em que ele se tornou Juiz e Naturalista foi permeado pelo esforço de Portugal de 

se aproximar dos debates sobre economia da natureza e filosofia natural, pressupostos 

fisiocráticos disseminados notoriamente na França. Nesse sentido, D. José I, através de seu 
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ministro, o Marquês de Pombal, empreendeu substanciais reformas no currículo da 

Universidade de Coimbra. Domingos Vandelli, intelectual ilustrado italiano, foi convidado 

para colocar em prática esses objetivos reformadores. Alunos luso brasileiros ligados a 

Vandelli formularam críticas sobre a utilização dos recursos naturais na colônia Brasil. Esse 

tema se tornou motivo de freqüentes debates na Universidade de Coimbra e na Academia 

Real das Ciências de Lisboa, criada em 1799.  

Baltasar da Silva Lisboa fez parte da geração de estudantes da Universidade de 

Coimbra que afincados na perspectiva naturalista ensinada por Domingos Vandelli 

elaboraram relatórios acerca da utilização dos recursos naturais no território brasileiro. Ele 

estudou em paralelo ao curso jurídico: Química, Física Experimental, Geometria e História 

Natural (Lisboa, 1840: 396). Os relatórios feitos por ele, referentes aos estudos naturais, têm 

sido uma espécie de bússola para os pesquisadores centrados na produção científica dos 

ilustrados luso brasileiros da geração de 17901. Ermelinda Pataca (2006), por exemplo, 

analisando as viagens filosóficas orientadas por Domingos Vandelli refere-se muitas vezes ao 

Discurso Histórico2 como manifestação do norte teórico desses ilustrados (Pataca, 2006: 

40/71). Da Cruz (2004), por sua vez, tendo como centro esse mesmo documento reconstrói a 

estrutura educacional que formou esses intelectuais (Da Cruz, 2004: 37).  

J. A. Pádua considera o Discurso Histórico um marco de suma importância nos 

estudos acerca dos delineamentos da crítica ambiental brasileira. Esse autor considera que 

Baltasar Lisboa “combinava uma sólida formação jurista com bons conhecimentos de 

filosofia natural” (Pádua, 2004: 101). Warren Dean (1996) qualificou Baltasar da Silva Lisboa 

como importante aplicador das políticas de Souza Coutinho. Maria Odila Dias (1968) entende 

que esse Discurso “é uma sugestiva orientação prática” dos estudos empreendidos na 

Universidade de Coimbra, pois demonstra a finalidade de desenvolvimento e de progresso 

técnico a que se destinaram os estudos dessa instituição” (Dias, 1968: 116).  

Baltasar Lisboa discursava acreditando ser um agente da ilustração no Brasil, cujo 

dever era “iluminar” os povos. Ele observava a flora, a fauna, os nativos, comparando aos da 

                                                 
1  “Geração de 1790”, denominação dada por Kenneth Maxwell aos ilustrados luso-brasileiros que se formaram 

na Universidade de Coimbra depois da reforma pombalina, foram alunos de Domenico Vandelli e elaboraram 
relatórios sobre, dentre outros assuntos, a realidade econômica e natural do Brasil no final do século XVIII e 
início do XIX. Ver: MAXWELL. A geração de 1790 e a idéia do império luso-brasileiro. In: Chocolate, 
piratas e outros malandros. RJ: Paz e Terra, 1999.  

   
2  Discurso histórico, político e econômico dos progressos e estado atual da filosofia natural, acompanhado de 

algumas reflexões sobre o Estado do Brasil, 1786. In: DA CRUZ, Ana Lúcia. Verdades por mim vistas e 
observadas oxalá foram fábulas contadas. UFP – Curitiba, 2004. 
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Europa. Ele tinha por modelo a civilização européia e suas pesquisas se destinavam ao 

desenvolvimento econômico de Portugal.    

 

 
 O Relatório de 1808 

 

Baltasar da Silva Lisboa foi encarregado de aperfeiçoar uma estrada entre as vilas da 

Comarca de Ilhéus pela portaria de quatro de março, obedecendo a Carta Régia de vinte e 

quatro de fevereiro de 1808, dirigida ao excelentíssimo Conde da Ponte, então governador da 

Bahia. Segundo ele, esse empreendimento teve como objetivo facilitar o acesso à Capital 

facilitando o contato entre os habitantes das vilas.    

Escreveu um relatório sobre esse empreendimento de cerca de cem páginas 

manuscritas intitulado “Abertura de uma estrada”, são descritos aspectos físicos, geográficos 

e humanos das cerca de vinte vilas atingidas pelo projeto da estrada. Suas observações 

estavam centradas nas características econômicas e infraestruturais das localidades, cujo 

projeto se referia a “todos os lugares da costa e terra firme por duzentas léguas desde a vila de 

Valença até o Rio Doce”. Neste percurso, ele pôs mais de 40 pontes de madeiras, além de 

barcas e canoas em diversos rios para permitir trânsito aos viajantes. 

Segundo Silva Campos, o plano de abrir estradas na comarca de Ilhéus, através das 

matas asfixiantes que dificultavam as comunicações com o sertão, era há muito tempo 

interesse da população desta comarca. Ele considerou que “nunca deixaram de compreender 

que tais matas e a inavegabilidade dos rios eram formidáveis entraves opostos à dilatação do 

povoamento e conquista da terra” (Campos, 1981: 233).  

No relatório sobre a abertura de uma estrada de 1808, são descritas mais de vinte vilas, 

das quais as vilas de Valença, Cairu, Boypeba, Camamu, Santarém, Índios de Barcelos, 

Marahu, Invocação de São Sebastião, Barra do Rio de Contas, Ilheos, Olivença, Barra de 

Belmonte, Porto Seguro, Trancozo, Prado, S. Bernardo de Alcobaça, Caxoeira, Viçoza, S. 

Mateus etc. No território baiano, a estrada planejada por Baltasar Lisboa teve como ponto de 

partida o atual município de Valença, percorrendo todo o litoral Sul da Bahia até o município 

de Mucuri. 

Baltasar Lisboa expressou neste documento que a felicidade dos povos foi o fim sobre 

o qual se debruçaram suas pesquisas empreendidas no Sul da Bahia e essa felicidade estaria 

no desenvolvimento da civilização através do domínio da natureza pelo uso da razão, critério 

típico de um iluminista, considerou: “(...) Que esclarecendo o entendimento dos povos, os 
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conduz pelo progresso da Civilização, a sua perfectibilidade e felicidade”. Entendia a 

perfectibilidade como uma beneficência por ter gerado a civilização, o melhor estado do 

homem.                                                                                                                                   

Apresentou opinião sobre os indígenas da região Sul da Bahia, descreveu seus 

costumes. O saber indígena, conforme ele deveria ser aproveitado, inclusive, escreveu outro 

relatório sobre madeiras de construção considerando em muitos momentos informações 

adquiridas com os índios. Explicitou:  “muitas outras [plantas] ignoramos completamente, 

mas sabemos sim que os índios conhecem imensas que servem de antídoto contra inumeráveis 

enfermidades” (Apud Pádua, 2004: 66).    

A selvageria não era para ser apreciada, como sugeriu Rousseau uma de suas 

referencias teóricas, ao contrário, era preciso civilizá-los e salvar as suas almas. Baltasar 

Lisboa olhava para a realidade do Brasil a partir dos preconceitos europeus, os índios eram 

para ele indolentes se comparados ao tipo de homem europeu. Demonstrou em seu relatório o 

intuito de possibilitar a educação dos índios, ensiná-los a prática da agricultura, 

encaminhando-os assim ao estado de civilização que se dava através da prática da agricultura, 

preconização fisiocrática a qual Baltasar da Silva Lisboa teve um forte contato através de 

Vandelli.  

Para Baltasar Lisboa é pelas relações entre os homens que se institui a sociedade civil, 

pois, neste relatório de 1808 afirmou que os caminhos abertos tinham o objetivo de facilitar o 

acesso a Capital, “tornando fáceis as comunicações entre longínquos e diferentes climas e 

povos” e representando o “selo da civilização no Brasil”. Os elementos naturais em seu 

discurso denotam objetos que incentivam a exposição de sentimentos: “foi fundada a Vila 

(Ilhéus) em uma vargem alegre, a borda d’agoa, formozeada de Coqueirais” (Lisboa, 1808), 

denotam recursos importantes para a existência.  

Esse ilustrado luso brasileiro explicitou que pretendia, através de suas pesquisas, 

“dominar a Natureza, pelas obras da inteligência, que considera o mundo, segundo as suas 

relações phisicas, e morais, e dá ao homem a verdadeira sabedoria do amor de Deus, e da 

Justiça (...)” (Lisboa, 1808). Para ele a civilização se evoluía por meio da prática da 

agricultura e a natureza denotava o espelho da pureza humana e elementos de elevação dos 

sentimentos.  
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A Mata Atlântica  
 

Há cerca de duzentos anos Baltasar Lisboa, homem de ciência iluminista teve a 

impressão de que a natureza reclamaria os estragos da exploração predatória, mas 

continuaram-se os mesmos comportamentos.  A Mata Atlântica brasileira representa hoje um 

dos biomas terrestres mais biodiversos do planeta e, ao mesmo tempo, um dos mais 

ameaçados pela ação antrópica, restando cerca de 7% de sua cobertura original. Está incluída, 

atualmente, em análise feita pela Conservation International, na lista das vinte e cinco áreas 

de maior prioridade para conservação da biodiversidade do globo. Mais da metade do 

Corredor Ecológico do Descobrimento encontra-se no Estado da Bahia e se estende da Baía 

de Todos os Santos ao Sul do Estado do Espírito Santo (Franke, 2005: 17).   

Desde os primeiros momentos da colonização do Brasil a convivência com a Mata 

Atlântica marcou a formação da economia e da sociedade brasileira. No começo do século 

XVI quando os europeus chegaram pela primeira vez ao nosso território, o tamanho da massa 

verde que cobria o litoral do Nordeste ao Sul do país, podendo penetrar de cem a quinhentos 

quilômetros no interior, devia estar em torno de 130 milhões de hectares (Pádua, 2004: 15). 

Excluindo as áreas que cobrem o território do Paraguai e Argentina, teríamos cerca de 127 

milhões de hectares em solos brasileiros. Existem na Mata Atlântica árvores com mais de cem 

anos, outras de circunferência muito grande, podem ser muito mais velhas, com idade até mil 

anos, há árvores que se elevam a trinta e cinco metros ou mais (Dean, 1996: 32). 

A abundância de recursos naturais pasmou os europeus mas não os seduziu. Para Caio 

Prado (1972), o “sentido da colonização” do Brasil foi o desenvolvimento econômico de 

Portugal calcado no capitalismo comercial europeu. Segundo ele, “todos os grandes 

acontecimentos desta era, que se convencionou chamar dos ‘descobrimentos’, articulam-se 

num conjunto que não é senão um capítulo da história do comércio europeu” (Prado, 1972: 

22). A riqueza natural do Brasil foi fascinante aos olhos do colonizador, mas o fascínio durou 

pouco frente aos interesses que conduziram à colonização. A Mata Atlântica como um todo 

era um obstáculo aos interesses de Portugal, apenas algumas de suas peculiaridades 

interessavam ao colonizador.  

Baltasar Lisboa criticou o método que estava sendo utilizado antes dele assumir a 

função de Juiz e Ouvidor da comarca de Ilhéus, explicitou que a prática de antes era 

prejudicial, pois “(...) quando se derrubavam, a árvore caia, e escalava dez, doze que a 

gravidade do peso na queda as fazia ceder: que estas árvores escaladas ficavam perdidas”, ao 

invés de “[deixar] paus galivados cortados nas matas, o que é inútil” devia-se atentar para o 
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fato de que “muitas delas se poderiam aproveitar para embarcações mais pequenas (...)” 

(Lisboa, 1803).  

No relatório sobre a Abertura de uma estrada, Baltasar Lisboa apontou as localidades 

propícias ao corte de madeira e referendou a aplicação da inteligência para se obter cortes 

regulares e proveitosos. Também no relatório ao Visconde de Anadia, considerou que o “ônus 

imposto nas propriedades da conservação dos paus Reais, é a todas as luzes de uma 

necessidade absoluta”, e era necessário que a Coroa exigisse que os particulares conservassem 

as matas, criticou:  

O entrarem nas matas reservadas a sua vontade para cortarem os paus Reais, seria 
permitir o mais intolerável abuso, e uma vez, que os particulares tiverem aquela 
graça, impunemente praticarão todo o gênero de assolamento dos bosques (Lisboa, 
1805) 

   

Sugeriu ainda que se possibilitassem “os meios de poder fazer as replantações das 

árvores dos bosques”, pois ao mesmo tempo que perduraria a natureza também a Coroa 

continuaria “fazendo os cortes úteis, e rendosos a Real Fazenda”. Era necessário, porém, que 

os cortes fossem baseados em “leis de um sistema agrônomo próprio do local, para que as 

árvores cortadas sejam proveitosamente empregadas” (Idem).  Para se obter um bom proveito 

dos cortes Baltasar Lisboa aconselhou que as madeiras fossem cortadas e armazenadas em 

celeiros construídos “segundo a arte tem demonstrada a utilidade”, pois assim as preservariam 

“do ar, das chuvas dos eflúvios que saem da terra, que lhes comunica os princípios da sua 

dissolução e destruição, enormemente nos países do Brasil quentes e úmidos” (Idem). Seu 

posicionamento era de total preocupação com o assolamento dos bosques:  

 
He a conservação das matas o objeto da mais grande importância, não só pela 
irreparável perda dos monstruosos paus derrubados e queimados, de que a Marinha 
e o Serviço público ficam privados, como porque os meteoros e eflúvios nelas 
formados dão nascimento as periódicas chuvas; que fazem o pais doce e fértil, e 
destruídas e acabadas, aquelas deixarão de cair, e de regar a terra, tornando os 
belos terrenos áridos e infecundos; a lavoura será desamparada, os Povos pobres, e 
desgraçados, e a Marinha sentirá uma perda incalculável (Idem).  

 
 

Pádua (2004) explica que a “teoria do dessecamento”, que pode ser notada nesta 

citação, possuía uma ampla discussão nesse período. José Bonifácio, por exemplo, advertiu, 

em 1823, sobre a falta das “chuvas fecundantes” que poderia reduzir o belo território 

brasileiro aos desertos das Líbia. Essa teoria versava sobre os riscos das mudanças climáticas 

antropicamente induzidas e a relação entre a destruição da vegetação nativa com a redução da 

umidade, das chuvas e dos mananciais de água. Esse autor esclarece ainda que, apesar de 

haver enfoques como esse desde o pensamento antigo, o estabelecimento dessa concepção em 
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bases sólidas deu-se no final do século XVII e início do XVIII, através das investigações 

realizadas em Cambridge por Jonh Woodward e Stephen Hales e na Academia de Ciências e 

no Jardin du Roi por Buffon e Duhamel (Pádua, 2004: 46).  

Presentemente temos certeza que as florestas não são infinitas e cabe observarmos a 

quais advertências estamos surdos, atentarmos aos discursos que estão procurando manter o 

status quo e os indivíduos que se interessam pela situação vigente. É verdade que as palavras 

são descontínuas, mas com certeza a natureza não. O que foi feito no passado tem interferido 

diretamente nos homens atuais.   

Lembrando a perspectiva de Marc Bloch nenhum objeto tem movimento na sociedade 

humana exceto pela significação que os homens lhe atribuem, e são as questões que 

condicionam os objetos e não o oposto (Schwarcz, 2002: 09). Mesmo o mais claro e 

complacente dos documentos não fala se não quando se sabe interrogá-lo, conforme Bloch 

(2002) é a pergunta que fazemos que condiciona a análise. A atual conjuntura de crise 

ambiental nos remete a indagar a dinâmica entre o homem e a natureza no decorrer do tempo. 

Como historiadores pós Marc Bloch temos compromisso com publicação de historicizações 

que ajudem os indivíduos a compreenderem o presente através de dinâmicas do passado 

considerando que a incompreensão do presente nasce fatalmente da ignorância do passado e 

ao mesmo tempo é uma fantasia esgotar-se em compreender o passado se nada se sabe do 

presente.  

 

Considerações finais 

 

Em seus relatórios Baltasar da Silva Lisboa buscou conscientizar a Coroa portuguesa 

sobre os estragos que a natureza do Brasil sofria no início do século XIX por conta da 

exploração das madeiras. Classificar, nomear, descrever era a prática naturalista no século 

XVIII, observar a natureza significava fazer ciência e Baltasar Lisboa foi um importante 

contribuinte para o acervo de relatórios sobre o Brasil. Sua prática científica valorizou a 

região Sul baiana e utilizava a linguagem naturalista, descritiva, minuciosa, informativa e ao 

mesmo tempo interpelativa, pois escreveu considerando o seu cargo público de Juiz. Criticou 

fervorosamente o método que estava sendo utilizado antes dele assumir a função de Juiz e 

Ouvidor da comarca de Ilhéus, explicitou que a prática de antes era prejudicial, pois se 

derrubavam as árvores sem cuidado e aproveitamento. Compreender seu discurso pressupõe 

notarmos a dinâmica entre o homem e o meio ambiente no tempo de forma crítica e histórica.  
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O “REDESPERTAR” DA HISTÓRIA POLÍTICA 
 

Marco Antônio Machado Lima Pereira 
 
Resumo: Neste trabalho iremos abordar as principais contribuições de Pierre Rosanvallon e 
René Rémond para a renovação dos estudos em história política. Na segunda parte da 
apresentação, nossa proposta será rediscutir o conceito de "representação" à luz da psicologia 
social, mostrando em que medida tal conceito poderá abrir caminhos fecundos para os 
historiadores que privilegiam a esfera do político, uma vez que temas como a análise da 
natureza do poder e o exercício do poder político adquiriram um lugar privilegiado na 
produção historiográfica brasileira recente. 

 
Palavras-chave: História Política, “Representação”, Psicologia Social. 
 
 
Abstract: In this paper we approach the main contributions by Pierre Rosanvallon and René 
Rémond to the renewal of the Political History studies. In the second part, we aim at re-
discussing the concept of “representation” drawing on the Social Psychology, in order to 
show how that concept can pave a fruitful way to those historians who prioritize political 
sphere, since themes like power nature analysis and the exercising of political power have 
acquired a privileged status in the Brazilian historiographical production nowadays. 

 
Keywords: Political History, “Representation”, Social Psychology.  
 

 

1. Pierre Rosanvallon: o projeto de reconstrução do social pelo político 

 

No artigo intitulado “Por uma história conceitual do político”, o historiador e cientista 

social francês Pierre Rosanvallon propugna uma história do político vinculada ao campo das 

representações. Ademais, parte de seu intento consiste em enriquecer o debate sobre as 

inquietações que permeiam o âmbito do político, apontando novas perspectivas para um 

estudo que se pretende interdisciplinar e ancorado no campo conceitual. Segundo o autor, este 

estudo renovado do político requer um distanciamento da “história política tradicional” e do 

que se convencionou chamar de “história das idéias”, tendo em vista que “o declínio da 

história política tradicional foi também acompanhado pelo desenvolvimento da história das 

mentalidades políticas e sobretudo da sociologia política” (ROSANVALLON, 1986: 29). Para 

Rosanvallon, o diálogo travado entre especialistas de diferentes disciplinas, como François 

Furet, Bronislaw Backzo, Claude Lefort e Pierre Clastres, contribuiu de maneira significativa 

para o “redespertar” da história política, pois “o político não é para eles uma ‘instância’ ou um 
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‘domínio’ entre outros da realidade: ele é o local onde se articulam o social e sua 

representação, a matriz simbólica na qual a experiência coletiva se enraíza e se reflete ao 

mesmo tempo” (1986: 30). Retomando a questão das balizas desta “nova história política”, 

Rosanvallon advoga que um dos principais problemas da “história tradicional das idéias” seria 

sua fraqueza metodológica, melhor dizendo, a ausência de uma problemática global. Para 

elencar tais problemáticas, o autor destaca os seguintes pontos: 1) A tentação do dicionário 

(“dicionários especializados de obras ou manuais de doutrinas políticas”); 2) A história das 

doutrinas (“É a própria noção de doutrina que está aqui em questão”); 3) Comparatismo 

textual (“uma cegueira sobre as diferenças de contextos nos quais as obras adquirem sentido. 

Comparam-se Adam Smith e Benjamin Constant como se suas obras procurassem responder à 

mesma questão”); 4) Reconstrutivismo (“A análise e o comentário têm neste caso por objeto 

político reescrever uma obra para organizá-la numa coerência e numa clareza que se reputa 

terem faltado ao autor”); 5) Tipologismo (“A história das idéias reduz-se nessas obras à 

confecção de uma espécie de vasto catálogo das escolas de pensamento e das doutrinas. {...} 

A arte da classificação substitui aqui o pensamento e a compreensão das obras”). Após 

assinalar as chamadas “cinco fraquezas da história das idéias”, Rosanvallon postula o objetivo 

central de uma história conceitual do político: “{...} compreender a formação e a evolução das 

racionalidades políticas, isto é, dos sistemas de representações que comandam a maneira 

como uma época, um país ou grupos sociais conduzem sua ação e encaram seu futuro” (1986: 

33). Trata-se ainda de delimitar seu objeto, isto é, “identificar os ‘nós históricos’ em torno dos 

quais novas racionalidades políticas e sociais se organizam, representações do político 

modificam-se em relação às transformações nas instituições, nas técnicas de gestão e nas 

formas do relacionamento social” (1986: 34). Mais adiante, o autor assevera que é a esfera do 

político que articula o social e sua representação, sendo conceitual porque “é em torno de 

conceitos – a igualdade, a soberania, a democracia etc. – que se amarram e encontram 

inteligibilidade das situações e o princípio de sua ativação” (1986: 34). Por outro lado, no que 

diz respeito às questões de método, Rosanvallon aponta duas direções. Em primeiro lugar, o 

que o autor chama de abordagem “interativa”, que compreenderia a análise da “{...} maneira 

como uma cultura política, as instituições e os eventos trabalham uns aos outros, compondo 

figuras mais ou menos estáveis: análise das inclinações, dos afastamentos, dos recobrimentos, 

das convergências, dos vazios que acompanham esse trabalho e marcam nele equívocos ou as 

ambigüidades como formas de realização” (1986: 35). Já em sua dimensão “compreensiva”, a 

história conceitual do político estaria ancorada nas reflexões de Max Weber, uma vez que no 

campo histórico compreender implicaria “{...} reconstruir a maneira como os atores elaboram 
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sua compreensão das situações, assinalar as rejeições e as atrações a partir das quais eles 

pensam sua ação, desenhar a árvore dos impasses e das possibilidades que estrutura 

implicitamente seu horizonte” (1986: 35). Como sublinha o autor, o método de análise da 

história conceitual do político é o empático (empatia controlada = distanciamento = inserção 

dos testemunhos em seu contexto de produção), em que entram em cena o “trabalho de 

informação” (“que me torna capaz de avaliar os dados da situação na qual se encontrou um 

autor, bem como de apreender a estrutura do campo histórico-intelectual no qual ele 

amadureceu”) e o “trabalho de distanciamento” (“que me faça avaliar permanentemente a 

diferença entre minha própria situação e a do observado”) sempre articulado com a dimensão 

“interativa” e “compreensiva”, uma vez que “compreensão do passado e interrogação sobre o 

presente participam de um mesmo procedimento intelectual” (1986: 36). 

 

2. René Rémond: em busca do político como campo de investigação histórica 

 

A coletânea de artigos organizada por René Rémond intitulada “Por uma história 

política” certamente obteve ampla repercussão entre nós. Importante mencionar o ponto 

comum a todos os autores, a saber, a do político como domínio privilegiado de articulação do 

todo social. Com o objetivo de mapear os desafios e os principais problemas da área, Rémond 

propõe a defesa da história política, ressaltando sua importância para a compreensão do todo 

social. Partindo de uma análise historiográfica, o autor traça a trajetória da história política na 

França desde seu apogeu no século XIX, passando pelas críticas dos Annales até a 

recuperação de seu prestígio a partir da década de 1980. Em contrapartida, o autor “rebate as 

antigas acusações de que a história política só se interessa pelas minorias privilegiadas e 

negligencia as massas, de que seu objeto são os fatos efêmeros e superficiais, inscritos na 

curta duração, incapazes de fazer perceber os movimentos profundos das sociedades” 

(RÉMOND, 2003: 6-7). Contudo, a proposta da obra é investigar o retorno da história 

política, retorno marcado ora por “períodos prósperos” ora por “tempos de desgraça”. Como 

bem observa Rémond, a explicação dessas oscilações “está na relação entre a realidade 

observada e o olhar que a observa: cabe, pois, considerar alternadamente as mudanças que 

afetaram o político e as modificações ocorridas no espírito dos historiadores que preferiram 

fazer dos fenômenos políticos o objeto principal de seu estudo” (2003: 14). Para René 

Rémond, um dos fatores que explicaria o prestígio da história política junto aos historiadores 

durante séculos seria a própria presença do Estado, levando em conta que seria uma expressão 
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do sagrado em nossas “sociedades secularizadas”. Ao partilhar com Marc Bloch a assertiva de 

que “o historiador é sempre de um tempo”, Rémond sustenta que “o historiador de uma época 

distribui sua atenção entre os diversos objetos que solicitam seu interesse na proporção do 

prestígio com que a opinião pública envolve os componentes da realidade” (2003: 15). Mais 

adiante, Rémond sublinha a principal vocação do historiador, a saber, interrogar-se sobre o 

sentido dos fatos. Em seguida, o autor destaca o seu papel, qual seja, formular hipóteses 

explicativas. Dito isto, René Remond direciona suas críticas em direção a história política 

tradicional, que “permanecia uniformemente narrativa, escrava do relato linear, e no melhor 

dos casos, só temperava a mediocridade de uma descrição submetida à cronologia pelo talento 

eventual do autor, que então fazia com que sua obra se aparentasse mais com a literatura que 

com o conhecimento científico” (2003: 17). No trecho a seguir, o autor retoma o quadro 

traçado pela primeira geração dos Annales referente à história política tradicional: 

 
Factual, subjetivista, psicologizante, idealista, a história política reunia assim todos 
os defeitos do gênero de história do qual uma geração almejava encerrar o reinado e 
precipitar a decadência {...} Havia chegado a hora de passar da história dos tronos e 
das dominações para a dos povos e das sociedades. Quanto aos historiadores que 
tivessem a fraqueza de ainda se interessar pelo político, e praticar essa história 
superada, fariam o papel de retardatários, uma espécie em via de desaparecimento, 
condenada à extinção, na medida em que as novas orientações prevalecessem na 
pesquisa e no ensino (2003: 18-19).                          

 

De acordo com Rémond, essa recusa da história política nos moldes tradicionais 

guardava uma profunda relação com as novas orientações da pesquisa histórica e com a 

concepção de que a política em si não passava de uma “pequena coisa na superfície do real”, 

sobretudo, pois com o “advento da democracia política e social, o impulso do movimento 

operário, a difusão do socialismo dirigiam o olhar para as massas” (2003: 19). No entanto, na 

esteira das observações do autor, outros elementos atuaram no sentido de reintegrar os fatos 

políticos ao campo de observação histórica, tais como: 1) “a ampliação do domínio da ação 

política com o aumento das atribuições do Estado”; 2) “o desenvolvimento de um jornalismo 

político próximo da ciência política”; 3) “o surgimento de um gênero novo, o livro político”. 

Não só: estes elementos atuariam de forma tão positiva que hoje na França a história política 

desponta como um dos ramos mais ativos e fecundos da historiografia, graças a pressões 

externas (“a elevação progressiva do nível de compreensão, assim como das exigências do 

público em matéria de informação política”) e em função de uma reflexão crítica (“pelo 

contato com outras ciências sociais e pelas trocas com outras disciplinas”). Para fechar 

preliminarmente suas conclusões atinentes a este percurso, Remond sublinha a questão dos 

diálogos interdisciplinares, mormente com a sociologia, o direito público, a psicologia social, 
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a psicanálise, a lingüística, a matemática, a informática, a cartografia, a ciência política, como 

um dos pontos-chave do chamado “redespertar” da história política. 

 

3. Denise Jodelet e a teoria das representações sociais em psicologia social 

 

Para a professora da Escola de Altos Estudos em Ciências Sociais de Paris Denise 

Jodelet, criamos as representações porque sempre sentimos a necessidade de estarmos 

informados a respeito do mundo que nos cerca. Além de termos que nos ajustar a ele, torna-se 

também importante saber como nos comportar e mesmo dominá-lo física e intelectualmente, 

já que buscamos identificar e resolver os obstáculos que se apresentam. Dessa forma, frente 

“{...} a esse mundo de objetos, pessoas, acontecimentos ou idéias, não somos (apenas) 

automatismos, nem estamos isolados num vazio social: partilhamos esse mundo com os 

outros, que nos servem de apoio, às vezes de forma convergente, outras pelo conflito, para 

compreendê-lo, administrá-lo ou enfrentá-lo” (JODELET, 2001: 17). Segundo Jodelet, é 

dessa maneira que podemos sustentar que as representações são sociais e tão fundamentais na 

vida cotidiana. Tais representações nos orientam na forma em que nomeamos e definimos de 

forma conjunta os diferentes aspectos da realidade diária, sobretudo na maneira como 

interpretamos esses aspectos, ao tomarmos decisões e, por conseguinte, ao adotarmos 

determinada postura frente a eles. De acordo com a autora, no estudo das representações 

sociais os pesquisadores se debruçam sobre fenômenos observáveis diretamente ou 

reconstruídos através de trabalhos científicos. Como bem observa Jodelet, através de 

instrumentos conceituais e metodológicos próprios, estamos falando de um domínio de 

pesquisa em expansão, visto que tais fenômenos vêm adquirindo um lugar privilegiado no 

campo das ciências humanas. Com o propósito de ilustrar de que maneira as representações 

sociais circulam nos discursos, isto é, são trazidas pelas palavras e veiculadas em mensagens e 

imagens provenientes dos meios de comunicação, Jodelet traça um quadro interessante a 

respeito do aparecimento da AIDS no início dos anos 1980. Na esteira das observações da 

autora, a ausência de referências médicas acarretou no surgimento de uma qualificação social 

da doença que, por conseguinte, tornou-se alvo de imagens construídas no espaço público 

(pela mídia e pela própria sociedade em geral). Em outras palavras, antes que “a pesquisa 

biológica trouxesse alguns esclarecimentos sobre a natureza da AIDS, as pessoas elaboraram 

teorias apoiadas nos dados de que dispunham, relativos aos portadores (drogados, 

hemofílicos, homossexuais, receptores de transfusões) e aos vetores do mal (sangue, 
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esperma)” (2001: 18). Jodelet lembra que o conhecimento que se tinha sobre a transmissão da 

doença e de suas vítimas deu margem a duas concepções, quais sejam, uma de tipo moral e 

social, outra de tipo biológico. Estas concepções influíram de maneira substantiva sobre os 

comportamentos, nas relações íntimas e, por último, para com as pessoas afetadas pela 

doença. No que concerne ao primeiro tipo de interpretação, Jodelet menciona o Brasil, “{...} 

onde a Conferência Nacional dos Bispos se levantou contra as campanhas governamentais de 

promoção do preservativo, qualificando a AIDS de conseqüência da decadência moral, 

castigo de Deus ou vingança da natureza” (2001: 18). Outro aspecto relativo à AIDS, 

levantado pela autora, atingiu o público de maneira decisiva: a sua transmissão através do 

sangue e do esperma. Não só: circularam versões de que o contágio poderia ocorrer também 

por meio de outros líquidos corporais além do esperma, como a saliva e o suor. Utilizando um 

exemplo histórico, Jodelet procura responder a contento a seguinte questão: de que maneira 

essas versões encontraram ressonância? Seguindo Jodelet, um acontecimento “surge no 

horizonte social, que não se pode mostrar indiferente: mobiliza medo, atenção e uma atividade 

cognitiva para compreendê-lo, dominá-lo e dele se defender. A falta de informação e a 

incerteza da ciência favorecem o surgimento de representações que vão circular de boca em 

boca ou pular de um veículo de comunicação a outro” (2001: 20). Deste modo, forjam-se 

“palavras portadoras de representação: aidético soa como ‘judaico’, ‘aidetório’ como 

‘sanatório’ ou ‘crematório’, com um poder de evocação tal que induzem a enquadrar os 

doentes numa categoria à parte e a adotar ou justificar condutas de discriminação” (2001: 20-

21). 

Com efeito, o exemplo supracitado denota o nível de complexidade das representações 

sociais, mostrando de que maneira são ativados e como agem na vida social. Dado o seu grau 

de riqueza como fenômeno, Jodelet destaca seus diversos elementos:  

 

informativos, cognitivos, ideológicos, normativos, crenças, valores, atitudes, 
opiniões, imagens etc. Contudo, estes elementos são organizados sempre sob a 
aparência de um saber que diz algo sobre o estado da realidade. É esta totalidade 
significante que, em relação com a ação, encontra-se no centro da investigação 
científica, a qual atribui como tarefa descrevê-la, analisá-la, explicá-la em suas 
dimensões, formas, processos e funcionamentos (2001: 21). 

 

Tributário das reflexões de Durkheim no que tange às produções mentais sociais (“O 

que as representações coletivas traduzem é o modo como o grupo se pensa em suas relações 

com os objetos que os afetam”) e do psicólogo social Serge Moscovici sobre a especificidade 

dos fenômenos representativos nas sociedades contemporâneas, pelos quais os diferentes 
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grupos definem seus contornos e sua identidade, o conceito de “representação social” é 

definido da seguinte maneira: “é uma forma de conhecimento, socialmente elaborada e 

partilhada, com um objetivo prático, e que contribui para a construção de uma realidade 

comum a um conjunto social” (2001: 22). Vale ressaltar que este conceito é igualmente 

designado como saber de senso comum ou ainda “saber ingênuo”, natural, que, portanto, 

diferencia-se do conhecimento científico. De acordo com Denise Jodelet, em geral reconhece-

se que  

 

{...} as representações sociais – enquanto sistemas de interpretação que regem nossa 
relação com o mundo e com os outros – orientam e organizam as condutas e as 
comunicações sociais. Da mesma forma, elas intervêm em processos variados, tais 
como a difusão e a assimilação dos conhecimentos, o desenvolvimento individual e 
coletivo, a definição das identidades pessoais e sociais, a expressão dos grupos e as 
transformações sociais (2001: 22). 

 

Importante mencionar que no estudo das representações sociais o que está em jogo é a 

sua abordagem como produto e processo de uma atividade de apropriação da realidade 

exterior ao pensamento, ao mesmo tempo em que trata da elaboração psicológica e social 

dessa realidade. Em síntese, representar ou se representar diz respeito a um ato de pensamento 

pelo qual um sujeito se reporta a um objeto. Tal objeto poderá ser tanto um indivíduo como 

um acontecimento material, psíquico ou social, um fenômeno natural, uma idéia, uma teoria 

etc.; pode ser tanto real quanto imaginário ou mítico, mas é sempre necessário. Trocando em 

miúdos, não há representação sem objeto (2001: 22). Em seguida, Jodelet pontua os principais 

elementos que balizariam o estudo das representações sociais, um território que há mais de 

vinte anos vêm produzindo inúmeros debates no espaço acadêmico, através de matérias em 

revistas especializadas e mesmo trabalhos publicados: A) “a representação social é sempre 

representação de alguma coisa (objeto) e de alguém (sujeito). As características do sujeito e 

do objeto nela se manifestam”; B) “a representação social tem com seu objeto uma relação de 

simbolização (substituindo-o) e de interpretação (conferindo-lhe significações). Estas 

significações resultam de uma atividade que faz da representação uma construção e uma 

expressão do sujeito. Esta atividade pode remeter a processos cognitivos – o sujeito é então 

considerado de um ponto de vista epistêmico –, assim como a mecanismos intrapsíquicos 

(projeções fantasmáticas, investimentos pulsionais, identitários, motivações etc.) – o sujeito é 

considerado de um ponto de vista psicológico. Mas a particularidade do estudo das 

representações sociais é o fato de integrar na análise desses processos a pertença e a 

participação, sociais ou culturais, do sujeito. É o que a distingue de uma perspectiva 
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puramente cognitiva ou clínica. Por outro lado, ela também pode relacionar-se à atividade 

mental de um grupo ou de uma coletividade, ou considerar essa atividade como o efeito de 

processos ideológicos que atravessam os indivíduos”; C) “forma de saber: a representação 

será apresentada como uma modelização do objeto diretamente legível em (ou inferida de) 

diversos suportes lingüísticos, comportamentais ou materiais. Todo o estudo de representação 

passará por uma análise das características ligadas ao fato de que ela é uma forma de 

conhecimento”; D) “qualificar esse saber de prático se refere à experiência a partir da qual ele 

é produzido, aos contextos e condições em que ele o é e, sobretudo, ao fato de que a 

representação serve para agir sobre o mundo e o outro, o que desemboca em suas funções e 

eficácia sociais” (2001: 27-28). A seguir, Jodelet levanta três questões fundamentais que 

norteariam o espaço de estudo das representações sociais, como visualizamos a seguir: 

1)“Quem sabe e de onde sabe?”; 2)“O que e como sabe?”; 3)“Sobre o que sabe e com que 

efeitos”? Num outro tópico da exposição, Jodelet chama atenção para a importância da 

comunicação social nos fenômenos representativos, sendo ela o vetor de transmissão da 

linguagem, portadora em si mesma de representações, que “{...} incide sobre os aspectos 

estruturais e formais do pensamento social, à medida que engaja processos de interação social, 

influência, consenso ou dissenso e polêmica” (2001: 32). Finalmente, a autora sustenta que a 

comunicação contribui sempre para forjar representações (cuja força acaba instaurando 

versões da realidade, comuns e partilhadas), na medida em que se tornam pertinentes para a 

vida prática e afetiva dos grupos. Para Jodelet, toda representação está calcada num processo 

de adesão e participação, elemento que a aproximaria da crença. A este respeito, a autora 

advoga que “há representações que cabem em nós como uma luva ou que atravessam os 

indivíduos: as impostas pela ideologia dominante ou as que estão ligadas a uma condição 

definida no seio da estrutura social” (2001: 32). Destarte, o lugar, a posição social que os 

indivíduos ocupam, bem como as funções que assumem “{...} determinam os conteúdos 

representacionais e sua organização, por meio da relação ideológica que mantêm com o 

mundo social, as normas institucionais e os modelos ideológicos aos quais obedecem” (2001: 

33-34). Melhor dizendo, partilhar uma idéia ou uma linguagem é também afirmar um vínculo 

social e uma identidade. Neste sentido, há inúmeros exemplos que confirmam tal assertiva, 

sobretudo na esfera religiosa ou política, já que a partilha serve à afirmação simbólica de uma 

unidade e de uma pertença. Com efeito, a adesão coletiva contribui para o estabelecimento e o 

reforço do vínculo social (2001: 34). Mesmo nesses casos de determinação, em que podemos 

perceber a influência que os grupos exercem sobre o pensamento de seus membros, há a 

possibilidade deles desenvolverem até mesmo estilos de pensamento distintivos. Diante deste 
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quadro, Jodelet prossegue em suas observações sustentando que a representação preenche 

certas funções, tanto na manutenção da identidade social como no equilíbrio sociocognitivo a 

ela ligados. Dito isto, a autora chama o leitor a observar as defesas mobilizadas pela irrupção 

da novidade. Um exemplo curioso, além é claro do surgimento da Psicanálise – que foi 

sentida como uma ameaça por infringir valores e modelos de pensamento vigentes em 

diferentes grupos religiosos ou políticos – diz respeito à teoria marxista. Diversos 

agrupamentos políticos consideraram “{...} como perigoso o fato de se informar sobre a teoria 

marxista ou de falar dela, como se, com isso, corressem o risco de perturbar seus esquemas 

mentais” (2001: 35). No entanto, como sublinha a autora, nos casos em que a novidade é 

incontornável, “{...} à ação de evitá-la segue-se um trabalho de ancoragem, com o objetivo de 

torná-la familiar e transformá-la para integrá-la no universo de pensamento preexistente” 

(2001: 35). 

Partindo de Piaget, Jodelet sustenta que para além do seu caráter prático, voltado para 

a ação e para a gestão da relação com o mundo, o fenômeno das representações caracteriza-se 

“como um modo de conhecimento sociocêntrico, a serviço das necessidades, desejos e 

interesses do grupo. Esta finalidade e o fato de a representação ser uma reconstrução do 

objeto, expressiva do sujeito, provocam uma defasagem em relação a seu referente” (2001: 

36). Esta defasagem pode ser explicada devido à intervenção profunda e específica dos 

valores e códigos oriundos de uma coletividade, como também das implicações sociais e dos 

engajamentos sociais dos indivíduos (2001: 36). No nível dos conteúdos representativos, a 

defasagem opera em três momentos: distorções, suplementações e subtrações. No primeiro 

caso, o da distorção, “todos os atributos do objeto representado estão presentes, porém 

acentuados ou atenuados, de modo específico”. O segundo, o da suplementação, “consiste em 

conferir atributos e conotações que não lhe são próprias ao objeto representado, resulta de um 

acréscimo de significações devido ao investimento do sujeito naquilo e a seu imaginário”. No 

terceiro e último, a subtração “corresponde à supressão de atributos pertencentes ao objeto: na 

maior parte dos casos, resulta do efeito repressivo das normas sociais” (2001: 36-37). 

Seguindo Jodelet, o pesquisador apreende o conteúdo das representações – seja como campo 

estruturado ou como núcleo estruturante –, por duas vias. A primeira delas trata dos elementos 

que constituem as representações, tais como: informações, imagens, crenças, valores, 

opiniões, elementos culturais, ideológicos etc. Em seguida, esta análise “dimensional é 

completada pela pesquisa do princípio de coerência que estrutura os campos de representação: 

organizadores socioculturais, atitudes, modelos normativos ou ainda esquemas cognitivos” 

(2001: 38), visto que os processos de formação das representações explicam sua própria 
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estruturação. Para Jodelet, os conteúdos e a estrutura das representações sofrem 

desdobramentos graças à ancoragem, uma vez que esta última intervém ao longo do processo 

de formação das representações, assegurando sua incorporação ao social (2001: 38). Ademais, 

se por um lado “a ancoragem enraíza a representação e seu objeto numa rede de significações 

que permite situá-los em relação aos valores sociais e dar-lhes coerência” (2001: 38), de 

outro, ela “serve para a instrumentalização do saber, conferindo-lhe um valor funcional para a 

interpretação e a gestão do ambiente. Assim, dá continuidade à objetivação. A naturalização 

das noções lhes dá valor de realidades concretas, diretamente legíveis e utilizáveis na ação 

sobre o mundo e os outros” (2001: 39). Por conseguinte, a estrutura imagética da 

representação se torna guia de leitura, isto é, teoria de referência para compreendermos a 

realidade. Desta maneira, é importante mencionar o fato de que o debate em torno da temática 

das “representações” “{...} se ligam a discussões filosóficas já antigas e variadas, vinculam-se 

também a numerosas disciplinas na atualidade: sociologia, antropologia, história cultural, 

psicologia social, além de às ciências da linguagem e da comunicação, bem como à 

informática” (CARDOSO, 2000: 21). Localizada na interface entre a psicologia e a 

sociologia, a psicologia social trabalha não apenas as representações mentais no plano 

individual: “{...} a psicologia social deseja saber de que modo, partindo-se destas, chega-se à 

difusão de verdadeiras representações sociais (que por sua vez, integrarão estruturas 

maiores)” (CARDOSO, 2000: 25).       
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O PROFESSOR DE HISTÓRIA E O ENSINO DE HISTÓRIA DO PARANÁ.1 
 

Lucinéia Cunha Steca (UEL)* 

 

 RESUMO: Este artigo procura refletir sobre o ensino de História do Paraná, ministrado 
por professores de escolas estaduais no Ensino Fundamental II e Médio, bem como, sobre a 
ação dos professores, para tentar compreender como os mesmos pensam e ministram aulas 
sobre a História do Paraná, pois no nosso entender, a questão envolve alguns problemas, uma 
vez que se trata de um conteúdo inserido no Currículo, e determinado por lei. Desse modo, 
busca-se analisar algumas obras consideradas clássicas sobre história do Paraná que se 
encontram disponíveis como fontes de consulta para professores, apontando alguns problemas 
enfrentados pelo docente na elaboração de suas aulas sobre esse conteúdo e, procura refletir 
em que medida a formação inicial do professor historiador tem-lhe dado uma visão que 
permita trabalhar com história do Paraná, possibilitando um ensino com maior criticidade, o 
que colabora para a construção de uma sociedade melhor. 
 
Palavras-chave: Ensino de história do Paraná. Formação do Professor. Conhecimento. 
 

THE TEACHER OF HISTORY OF PARANÁ  
 
ABSTRACT: This article tries to contemplate on the teaching of History of Paraná, supplied 
by teachers of state schools in the Fundamental Teaching II and Medium, as well as, about the 
teachers' action to try to understand as the same ones think and they supply classes on the 
History of Paraná, because in ours to understand, the subject involves some problems, once it 
is a content inserted in the Curriculum, and certain for law. In the way, it is looked for to 
analyze some works considered classic on history of the Paraná that  are available as 
consultation sources for teachers, pointing some problems faced by the teacher in the 
elaboration of your classes on that content and,  tries to contemplate in that measured the 
teacher historian's initial formation has been giving a vision that allows to work with history 
of Paraná, making possible a teaching with larger criticism, what collaborates for the 
construction of a better society. 
 
Words-Key: Teaching of History of Paraná, Formation of The Teacher.Knowledge. 
 

Introdução 

Num momento em que se discute a questão ‘como se aprende História’, e, portanto de 

que modo se deveria ensiná-la, surge concomitante a discussão sobre a formação docente que 

nos leva cada vez mais às considerações sobre o entorno desse mesmo professor, sua 

experiência de vida, seu ambiente profissional, suas relações pessoais, uma vez que as 

                                                 
1  STECA, Lucinéia C. A prática docente do professor de história: um estudo sobre o ensino de história do 

Paraná nas escolas estaduais de Londrina. 2008. (155)f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Universidade 
Estadual de Londrina, Londrina, 2008. Dissertação apresentada ao curso de Pós-Graduação, em Educação, da 
Universidade Estadual de Londrina, como requisito final para a obtenção do título de Mestre. Orientadora: 
Profª Drª Marlene Cainelli. 
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práticas formativas e a necessidade desse aprimoramento profissional não estão presentes 

apenas nos aspectos técnicos, políticos e profissionais do educador. 

Entendemos que a formação do professor vai muito além dos cursos de formação 

inicial e que o professor é um indivíduo que detém conhecimentos que o permitem realizar a 

ação de levar o educando a progredir numa relação de ensino-aprendizagem. (TARDIFF; 

RAYMOND, 2000; GAUTHIER, 1998). 

O domínio da ação pedagógica para o ensino desses conteúdos seria disponibilizado 

através de um programa de formação de professores, que estaria ligado a uma política pública 

de ensino, interessada em determinar um modelo de comportamento para o professor. 

(GAUTHIER, 1998, p.114, 115). 

Desse modo, para Gauthier, esperar que apenas os cursos de formação alterem o fazer 

do professor é complicado porque implicaria em alterar toda a estrutura do ensino, da 

educação e das escolas. 

Tardif e Raymond (2000) reforçam essa idéia, observando que a aprendizagem do 

magistério não se efetiva apenas com os conhecimentos teóricos e técnicos dos cursos de 

formação, mas ela se completa com a prática, juntando o que chamam de saber ser ao saber 

fazer do professor. Os autores afirmam que ao assimilar “rotinas e práticas de trabalho” e, 

somá-las “às regras e valores de sua organização”, o professor adquire o Knowledge que, num 

sentido amplo, pode ser entendido como os saberes que sustentam a ação pedagógica docente 

na escola. (TARDIFF; RAYMOND, 2000: p.4). 

Esses saberes, de acordo com os autores citados, implicariam na formação inicial e 

contínua dos professores, nas determinações curriculares, na interação com seus pares, nos 

conhecimentos adquiridos, na prática profissional e na cultura pessoal, que formam as 

habilidades ou competências do docente, do mesmo modo que modelam sua atitude em sala 

de aula. 

Considerando a formação do professor como algo ligado a sua existência e às 

interações sociais, pensamos que uma iniciativa particular do docente não bastaria para 

modificar a realidade que se lhe apresenta, mesmo porque, em tempos de política neoliberal, a 

maioria dos professores estão empobrecidos em suas condições econômicas e não 

conseguiriam promover sua parte nessa tarefa, ainda que consciente da sua necessidade, pois a 

história de vida do professor influencia diretamente nesse processo e a “[...] a formação do 

professor extrapola as dimensões acadêmicas e profissionais mais objetivas, incluindo a 

experiência social e pessoal”. (SILVA, 2004: p.11). 
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No Paraná, a preocupação com a formação continuada dos professores para sua prática 

pode ser percebida, a partir dos anos 80, com os governos de José Richa (1983-1986) e 

Álvaro Dias (1987-1991). A partir desses governos, mudaram também as políticas públicas de 

educação. 

Refletir sobre como ocorreu e tem ocorrido a formação do professor no que tange à 

capacitação, aperfeiçoamento ou “reciclagem”, é pensar como se deseja que sejam 

trabalhados os conteúdos e de que forma se almeja a construção de novos saberes no espaço 

escolar. Parece não haver transformação em ensino que não esteja atrelada a esse pressuposto. 

Ranzi e Martins (2003) nos lembram que a formação inicial do professor influencia 

diretamente no modo como ele seleciona os conteúdos e trabalha os conceitos apresentados no 

currículo oficial, mas a efetivação desse currículo se dará na prática, nas salas de aulas, e aí 

implicam as experiências de vida do professor. (RANZI; MARTINS, 2003: p.281). 

Quando se observa a realidade do exercício da profissão docente nas escolas estaduais 

percebe-se os entraves proporcionados pela falta de valoração da profissão, a deficiente infra-

estrutura nas escolas, a pequena carga horária dada à disciplina, no caso a de História, com 

apenas duas horas aulas semanais em cada turma, o que restringe muito o trabalho do 

professor, o elevado número de turmas e de alunos e a escolha de um material didático sobre 

o qual, por vezes, o professor não opinou. São dificuldades a serem enfrentadas que acabam 

pondo por terra os idealismos que possam ainda persistir. E a escola, entre a voz do Estado 

através da legislação e a voz do livro didático, se torna surda à voz do professor. 

Ao nosso ver, não estamos supervalorizando o livro didático na prática do professor, 

uma vez que, muitos docentes ainda pautam suas aulas nas orientações dos livros didáticos 

não os utilizando apenas como uma referência, mas sim como um suporte ao seu fazer. 

Oliveira (2003), analisando essa questão, sugere que, se o Ensino Fundamental e 

Médio fossem alvos de estudos e reflexão durante todo o curso de graduação e não apenas em 

curtos estágios, talvez o desempenho dos professores fosse diferente, pois eles estariam 

seguramente melhor preparados. 

Também não podemos esquecer que os professores são sujeitos múltiplos, que 

interagem por meio do compartilhamento de suas experiências significativas, o que implica 

em sua formação ou deformação e, em sua atuação no ensino. O fato de ele ter tido uma 

formação dentro de uma determinada concepção teórica, tendo que trabalhar numa instituição 

de ensino que, por vezes, apresentava outra concepção, entrar em contato com as novas 

concepções ao longo de sua carreira, fosse por meio de livros didáticos ou por contatos com 

colegas ou especializações cursadas, poderia tê-lo tornado, como denomina Cunha (2005), um 
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professor eclético que utiliza com sutileza as melhores abordagens dentro das várias correntes 

em benefício último da qualidade do seu fazer. (CUNHA, 2005: p.131). 

Como quase não se proporcionam momentos de encontro entre os professores de 

História para que possam refletir em conjunto quanto a sua prática, fica difícil conseguir um 

momento de trocas de experiências e sugestões, ou mesmo uma oportunidade de pensar sobre 

a relevância do material didático utilizado. Não há uma discussão coletiva quanto aos livros 

ou outros materiais, nem quanto aos objetivos a serem alcançados com as propostas 

curriculares. Assim, isolado, o professor de História fica subssumido em sua prática, que, a 

não ser pelo seu esforço e interesse pessoal, torna-se uma reprodução automática, ano após 

ano. 

No que se refere à formação para ensinar história regional e local do Paraná, a situação 

não é diferente. A dificuldade de encontrar material sistematizado que facilite sua consulta e 

materiais didáticos adequados às fases de ensino, talvez tenha sido responsável pelo fato dos 

114 materiais didáticos, produzidos para atender ao Programa de Desenvolvimento 

Educacional do Paraná (PDE), em 2007, 47 deles, ou seja, mais de 50%, reportarem-se ao 

tema história local ou regional. 

Acreditamos que esse fato tenha decorrido da necessidade constatada pelos 

professores de ampliar seus conhecimentos sobre esse conteúdo, uma vez que apesar da 

existência de uma legislação determinando a ação docente, as perguntas continuam: Como e 

por que ensinar história local ou regional? E por que devem os educandos aprendê-la? 

Somente a partir da ciência da resposta a estas questões pelos professores é que se poderia 

iniciar qualquer discussão sobre o assunto. 

Foi pensando nessa dificuldade de sistematização de materiais acadêmicos para as 

salas de aulas, que analisamos algumas obras de referência que baseiam a ação do professor e, 

consideramos mediante a significativa produção do curso PDE 2007, sobre esse assunto, 

nossa escolha pode ser considerada feliz. As obras de referência que nossa pesquisa apontou 

como sendo usadas pelos professores para ministrarem aulas sobre história do Paraná, foram 

escolhidas a partir do resultado de pesquisas realizadas com trinta e cinco professores do 

Ensino Fundamental II e Médio das escolas públicas estaduais de Londrina, em 2007, tendo 

sido apontadas por esses docentes, cinco obras como referência: “História do Paraná”, de 

Romário Martins2; “Viagem através do Brasil” de Ariosto Espinheira; “História do Paraná” 

                                                 
2  Segundo Silva, W., Romário Martins, nasceu em Curitiba em 8 de dezembro de 1874. Seu primeiro trabalho 

publicado foi sobre historiografia paranaense com o tema ‘Combate de Cormorant’, em 1898. No ano seguinte, 
publicou ‘História do Paraná’, uma monografia adotada nas escolas públicas. Também publicou entre 1899 e 
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de Altiva Pilatti Balhana, Brasil Pinheiro Machado e Cecília Maria Westphalen; “História do 

Paraná” de Ruy Christovam Wachowicz e, a “Coleção História do Paraná, Textos 

Introdutórios” uma coleção de cinco volumes de vários autores.3 

Em nosso estudo, encontramos essas obras disponíveis ou sendo utilizadas pelos 

professores que trabalham esse conteúdo nas aulas de História e tentamos analisá-las. A 

produção de materiais didáticos ou paradidáticos sobre história do Paraná nem sempre 

ocorreu por incentivo governamental, mas seu destino sempre foi os primeiros anos do Ensino 

Fundamental I, também chamado de Ensino Primário. Com o tempo, algumas obras 

receberam o incentivo do Estado para a publicação e distribuição nas escolas e a indicação 

para aplicação no que seria o Ensino Ginasial ou de 1º grau, que corresponderia ao Ensino 

Fundamental II. 

Pensando na estrutura desse artigo, optamos por uma breve análise de duas das cinco 

obras analisadas em nosso estudo e que foi distribuída pelo governo e pode ser, portanto, 

encontrada nas bibliotecas das escolas públicas do Paraná, estando mais acessíveis aos 

professores de Ensino Fundamental e Médio. Procuramos também obedecer a uma seqüência 

temporal, para podermos analisar essa obra dentro do contexto em que foi elaborada. 

A obra, “História do Paraná”, de Romário Martins (1889), foi a primeira obra sobre 

história do Paraná, lançada em plena construção do movimento paranista que objetivava 

desenvolver uma identidade paranaense. Foi reeditada e atualizada várias vezes e 

recomendada como bibliografia a ser consultada pelos professores nas escolas. Essa 

referência é consultada por escritores e professores até hoje e, aborda questões regionais do 

Estado, como aspectos físicos, sócio-econômicos e políticos de forma cronológica e cíclica4. 

                                                                                                                                                         
1903, o ‘Almanach do Paraná’. Romário Martins também fundou o Instituto Histórico, Geográfico e 
Etnográfico paranaense e diretor do Museu Paranaense de 1901 até 1923. (SILVA, W. ...2001). 

3  BALHANA, Altiva Pilatti; MACHADO, Brasil Pinheiro; WESTPHALEN, Cecília Maria. História do 
Paraná. Curitiba: Grafipar, 1969. v.1; ESPINHEIRA, Ariosto. Viagem através do Brasil. São Paulo: 
Melhoramentos Indústrias de Papel. [1952?]. v.7; TRINDADE, Etelvina Maria de Castro; ANDREAZZA, 
Maria Luiza. Educação e cultura no Paraná. Curitiba: Secretaria de Estado de Educação e Cultura, 2002. 
(Coleção História do Paraná, Textos Introdutórios). SANTOS, Carlos Roberto Antunes dos. Paraná: vida 
material, vida econômica. Curitiba: SEED, 2001. (Coleção História do Paraná, Textos Introdutórios); 
OLIVEIRA, Dennison. Urbanização e industrialização no Paraná. Curitiba: SEED, 2001. (Coleção História 
do Paraná, Textos Introdutórios); NADALIN, Sergio Odilon. Paraná: ocupação do território, população e 
migrações. Curitiba: Secretaria de Estado da Educação, 2001. (Coleção História do Paraná, Textos 
Introdutórios); MAGALHÃES, Marion Brepohl de. Paraná: política e governo. Curitiba: SEED, 2001. 
(Coleção História do Paraná, Textos Introdutórios); 

4  De acordo com Assunção (2000), “A ênfase sobre o setor de exportação distinguiu, durante muito tempo, a 
historiografia brasileira. Foi Roberto Simonsen (1937), quem introduziu a periodização da economia brasileira 
em “ciclos”, caracterizados cada qual por um produto de exportação dominante. A sucessão de ciclos (açúcar, 
ouro, café), constituiu-se em ortodoxia na história econômica do Brasil. Como seus críticos sublinharam 
(Linhares e Teixeira da Silva, 1981), esta concepção levou à subestimação dos outros setores da economia e 
mesmo de regiões inteiras – aquelas que não estavam passando por um “boom” nas exportações, ou aquelas 
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Acreditamos que a obra original não deva ter apresentado essa concepção da economia 

do Estado em ciclos, mesmo porque é uma concepção que só apareceu na década de 1930, 

muito tempo depois da sua primeira publicação, em 1899. Entretanto, como houve várias 

edições posteriores, acreditamos que o autor deva ter adequado a obra de acordo com as novas 

concepções historiográficas. O que nos chama a atenção é o fato de várias obras utilizarem 

essa divisão em ciclos econômicos para tratar a economia do Paraná e apresentar como 

referencia a obra do autor. 

Os dois primeiros volumes apresentam os aspectos físicos do Estado e a sua população 

indígena. Depois relata a história do Paraná, iniciando pela posse da terra, seguida da 

organização jesuítica; descoberta e abertura dos caminhos históricos do litoral e do interior; 

participação dos imigrantes no desenvolvimento do Estado; ação dos bandeirantes na 

destruição das reduções indígenas; do estabelecimento e da organização do poder público; 

exploração aurífera; povoamento do litoral e do primeiro planalto; expansão do povoamento 

para o interior (agricultura e pecuária); participação do Estado em revoltas, revoluções e 

guerras; emancipação política da província; composição e formação do povo paranaense; 

movimento abolicionista no Estado e da posição do Estado frente à República, sendo que os 

quatro últimos capítulos foram destinados a descrever com detalhes a organização e a 

composição política do Estado, sendo o último voltado especificamente para a ação de seus 

administradores. 

A obra é ressalvada por sua probidade em termos de fontes e abrangência e por ser 

considerada inovadora inauguradora da história regional no Paraná. Romário Martins 

produziu mais de 70 livros sobre o Paraná e, aos 25 anos, já liderava a criação e a organização 

do Instituto Histórico e Geográfico do Paraná (IHGP ).52 

                                                                                                                                                         
onde este setor estava em crise e que, em conseqüência, eram tachadas de “decadentes”. Mesmo nos enfoques 
marxistas da década de 1970, a economia doméstica ainda era considerada a variável dependente (Novais, 
1979: 111; Gorender, 1978: 257), e identificada com uma economia de subsistência, de caráter 
predominantemente não-mercantil. Tanto Caio Prado Jr. (1963) – o primeiro a analisá-la – quanto Celso 
Furtado (1972), amalgamavam no conceito de economia de subsistência a produção para o consumo próprio e a 
produção para mercados locais e regionais.” (ASSUNÇÃO, 2000). 

5 � O Instituto Histórico Geográfico do Paraná foi fundado em 24 de maio de 1900, numa reunião realizada nas 
dependências do Clube Curitibano. É uma Fundação organizada de acordo com o modelo do Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro (1838), com o objetivo de dar apoio e agilizar a pesquisa histórica no Brasil, 
fornecendo instrumentos que permitissem aos pesquisadores brasileiros reunir dados de pesquisas tanto 
nacionais quanto estrangeiras. Porém, de acordo com Silva, o caráter acadêmico desses institutos os tem 
desviado desse objetivo, e “muitas vezes prevalecia o caráter acadêmico, avesso a tais iniciativas e propenso a 
trabalhos mais ornamentais e sociais, como comemorações, necrológios, elogios históricos, conferências e 
discursos. Assim, os Institutos Históricos da época limitavam-se a propagar o pensamento de seu principal 
expoente Francisco Adolfo Varnhagen, que sintetizou a tendência de uma historiografia expressa na idéia de 
que a História era o meio indispensável para forjar a nacionalidade. Essa concepção de história implicava traçar 
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Como todo e qualquer material de pesquisa, ele deve ser usado de forma 

contextualizada considerando o momento histórico em que a obra foi produzida, pois nesse 

caso, o texto traduz o ufanismo com que o Paraná era apresentado diante da necessidade do 

governo projetar o Estado em nível nacional. Por isso, encontra-se no texto da obra certa 

hipervalorização de seus aspetos físicos e de sua gente. Importava naquele momento 

desenvolver nos cidadãos a idéia de valor do Estado e a construção - utilizando emprestado o 

termo usado por Gevaerd (2003) - de um “sentimento de paranidade”, ou seja, “um 

pensamento permeado por idéias veiculadas desde o século XIX e que acompanham o Paraná 

na construção de sua identidade”. (TRINDADE apud. GEVAERD, 2003, p.2). 

Outra obra escolhida foi “História do Paraná” de Ruy Christovam Wachowicz, que foi 

professor do Departamento de História da Universidade Federal do Paraná, de 1965 a 1991 é 

muito utilizada por professores da rede para elaborar as aulas de história do Paraná. 

A obra analisada é a 7ª edição lançada em 1995. O livro que o autor, no período, 

classificou como didático, apresenta como capa uma obra artística que representa a chegada 

em Curitiba de Zacarias de Góes e Vasconcelos em 1853, um quadro de Arthur Nisio que faz 

parte do Acervo Palácio Iguaçu. 

Do mesmo modo que o quadro de Pedro Américo representando a Independência do 

Brasil, Nisio mostra uma chegada triunfal com homens e mulheres bem trajados ao centro e 

só nas extremidades aparecem alguns “pés-descalços” que se aproximariam mais da realidade 

da Província na época, que era bem pobre. É uma obra idealizada da chegada do novo 

administrador da Província e sua comitiva. Com 277 páginas, traz, além de textos onde se 

desenvolvem os conteúdos, leituras complementares adicionais na forma de documentos, para 

serem analisados pelo aluno com a orientação do professor. A presença de “leitura 

documental” é justificada por Wachowicz por atender a uma didática atual na época, que se 

recomendava exercício de interpretação pelo aluno. 

A obra sofreu uma reestruturação a partir da 6º edição com algumas atualizações de 

conteúdo, mas como essa edição foi a que mais encontramos circulando entre os professores 

de história, optamos por fazer a análise dessa edição. 

A obra de Wachowicz tenta tratar ‘toda a história’ do Paraná. Ao longo de suas 

páginas, são feitas algumas indicações que nos permitem perceber a obra de Romário Martins 

como apoio, o que é comum a todas as cinco obras analisadas em nosso trabalho. 

                                                                                                                                                         
a história na linha do tempo, articulando passado, presente e futuro, num processo linear marcado pela noção de 
progresso”. (SILVA, 2001, p.103). 
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Entre outros assuntos, trata da questão indígena paranaense, classificando as 

populações indígenas americanas, tendo por base sua cultura, traçando um mapa etno-

histórico das tribos que viveram no Estado. 

O autor prossegue, esclarecendo sobre a penetração portuguesa e espanhola, através 

das tribos como a dos Carijós e da ação dos jesuítas com os povoados de Atalaia, São Pedro 

de Alcântara e outras. Ao mesmo tempo, vai de certa forma situando essa história regional 

dentro da História do Brasil, até o período Republicano, trazendo a questão indígena no país, 

até a década de 1980. 

Na seção Leitura e Documentos, traz a “Origem das populações americanas”, 

discutindo as teorias do surgimento do homem no nosso continente, um outro sobre os 

Sambaquis e um terceiro sobre os índios Xetás na Serra dos Dourados, município de 

Umuarama. Apresenta ilustrações sobre essas passagens e textos complementares que 

discutem a integração do índio na sociedade paranaense, extraídos de documentos da 

Fundação Nacional do Índio (FUNAI). Por último, há um vocabulário bastante elucidativo. 

Esses textos complementares se fazem presentes ao final de todos os capítulos. Esse formato é 

padrão nos vinte e um capítulos do livro. 

Do mesmo modo, o autor aborda questões como a escravidão, o processo de 

imigração, povoamento e conquista e ocupação. 

Entretanto, Wachowicz deixa alguns pontos em aberto, que precisam ser analisados 

em seu contexto histórico. Por exemplo, quando afirma que, “os outrora orgulhosos e valentes 

homens de arco [guerreiros] transformaram-se em índios administrados, isto é, praticamente 

escravos [...]” (WACHOWICZ, 1995, p.13). A mão de obra usada nas minas no Paraná era 

escrava, então não haveria porque confundir os índios ‘administrados’ com servidão por 

contrato, porque não se tratava de índios encomendados. 

Quando aborda “as reduções indo-cristãs no Guairá”, o autor adota um um discurso 

que defende as reduções como algo que beneficiou os índios com as obras de catequese e 

civilização porque “os jesuítas conseguiram fazer penetrar no ânimo dos indígenas os 

sentimentos de trabalho sistemático e disciplinado [...]” (WACHOWICZ, 1995, p.28-29). 

Traz informações mais detalhadas sobre a ocupação do território, hoje “Paraná”, por 

portugueses e espanhóis através dos primeiros desbravadores. Trata também da ação dos 

jesuítas em suas reduções e fornece explicações bastante detalhadas sobre a sua organização, 

mas não discute a própria redução enquanto uma forma de exploração e aculturação do índio, 

o que pode denotar a redução como algo positivo para a sociedade indígena. 
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Em todos os capítulos, Wachowicz procura primeiro apresentar o panorama histórico 

mundial e do Brasil, para depois entrar na história regional. Aliás, essa forma de abordagem 

não é diferente da forma usada pelos autores das outras quatro obras analisadas, e pensamos 

que nem mesmo da forma como o professor tenta fazer em sala de aula. 

O autor afirma que a convivência dos índios com os brancos, segundo o Padre Chagas, 

era nociva porque os índios eram “completamente ingênuos”, o que “facilitava sua 

corrupção”. Observamos uma postura paternalista, até mesmo do autor, com relação à 

condição do índio como aquele que precisa ser “pacificado”, civilizado e cristianizado, sendo 

que ao longo do texto não há observação que contrarie essa idéia. 

Ao abordar, a questão da escravidão, Wachowicz estabelece uma ligação entre 

História do Brasil e história regional. Quando ele trata “Paraná” deixa a impressão de que o 

trabalho escravo negro no Estado não foi tão importante quanto o do índio. E no item 

“Intervenção Inglesa no Paraná: Cormorant” sobre a investida do navio inglês Cormorant em 

águas brasileiras, para a captura de navios tumbeiros, de acordo com a determinação do Bill 

Aberdeen (1845), ele relata o evento como uma invasão inglesa em águas brasileiras e a 

reação dos parnanguaras como um ato patriótico. (WACHOWICZ, 1995, p.135). 

Entretanto, existem duas versões e o autor omite o fato de o Porto de Paranaguá ser, na 

época, muito movimentado com o tráfico de escravos negros. Isso se confirma quando o autor 

citando Romário Martins, mas sem apontar qual a obra, fala sobre as penalidades impostas 

pelo governo contra o tráfico. (WACHOWICZ, 1995, p.136). 

Algo que caracteriza o texto desse livro é que o autor não faz referência a muitas das 

suas fontes, a não ser nos textos complementares. O autor aborda o Norte Novo e Novíssimo 

em apenas um único capítulo. Rapidamente trata da questão da Companhia de Terras Norte do 

Paraná e da Economia cafeeira. Em sete páginas, Wachowicz trabalha todo o Norte Novo e o 

Novíssimo. Consideramos que esse aligeiramento deixou de fora assuntos importantes sobre a 

disputa pela posse da terra como, por exemplo, conflitos em Jaguapitã e Porecatu e baseou-se 

mais no discurso oficial da Companhia de Terras sobre como se deu a colonização em 

Londrina e região, e restrigindo à questão de terras no Paraná tão somente ao conflito do 

Contestado. 

Apesar de alguns problemas, essa obra tem sido referência para muitos professores 

que fazem dela uma avaliação positiva e buscam em suas páginas informações para o preparo 

das aulas sobre história do Paraná. 
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Considerações finais 

Ao analisarmos as obras referenciadas, foi possível perceber que todas se pautam em 

obras clássicas como a de Romário Martins, e apresentam uma mesma forma de organização 

dos conteúdos, partindo do geral para o local, seguindo uma ordem cronológica que pensamos 

ser pautada no povoamento do estado. Sem exceção, são obras que permitem ao professor 

conhecer inicialmente a história do Paraná, mas que necessitam ter seus conteúdos analisados 

sob o contexto histórico de sua produção. 

Entendemos que o trabalho do professor, na elaboração das aulas sobre história do 

Paraná, se torna difícil mediante a necessidade da seleção de obras de referência como as que 

citamos e a que comentamos, as quais requerem uma leitura pausada e reflexiva para 

sintetizar esse conhecimento e transpô-lo didaticamente em suas aulas. Desse modo, 

acreditamos que a falta de tempo para análise e reflexão das obras sobre esse conteúdo e de 

apoio pedagógico podem contribuir para que façam uso de uma fonte que, de preferência, 

apresente uma grande parte do conteúdo factual e já sistematizado, mesmo que seja 

inadequada ao grau de ensino. 

Com a ausência dessa leitura reflexiva, o trabalho docente pode ficar comprometido 

com uma visão unilateral dos conteúdos, ficando à margem da proposta de ensinar História 

com criticidade. 
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Estado e produção de medicamentos no Brasil: entre a produção da saúde e a produção 
de mercadorias 

 
Dra. Sônia Aparecida Lôbo1 

 
Resumo 
Neste trabalho, oferecemos um retrospecto histórico da ação do Estado brasileiro frente à 
produção de medicamentos tendo como referência as contradições do capital. No Brasil, a 
ação corretiva do Estado frente às contradições inerentes à produção da mercadoria 
medicamento tem sido feita de maneira sistemática, mas não sem conflitos entre os que 
defendem uma intervenção mais profunda sobre a produção, o consumo e o controle da 
produção e aqueles que defendem a liberalização completa do mercado. 
Palavras-chave: Medicamentos. Capital. Estado Brasileiro. 

 
Abstract 
In this study we offer a historical retrospective view of the Brazilian State action in relation to 
the production of medicines taking as reference the contradictions of the capital. In Brazil, the 
corrective action of the State relating to the inherent contradictions to the production of the 
goods medicine has been done in a systematic way, but not without conflicts between those 
who are in favor of a deeper intervention on the production, consumption and control of the 
production and those who support a complete removal of all restrictions or obstructions to the 
free market. 
Keywords: Medicines. Capital. The Brazilian State. 
 

 

 

 

A produção de medicamentos se dá na órbita da produção capitalista da 

mercadoria. Nesse sentido, a finalidade primeira da indústria de medicamentos é a produção 

de mais valia. Porém, simultaneamente, o medicamento é uma mercadoria que se relaciona 

com a reprodução societal. Encontra-se no limiar entre os objetivos do capital e as condições 

de sobrevivência da humanidade. 

Frente a essa contradição, o Estado se apresenta como mediador. Segundo 

Mészáros (2006:106), a existência do Estado moderno é uma exigência para assegurar e 

proteger, permanentemente, a produtividade do sistema do capital. O Estado atua no sentido 

de controlar as próprias contradições do funcionamento desse sistema. Estas se dão na órbita 

da produção e controle, produção e consumo e produção e circulação de mercadorias e se 

manifestam sob a forma de antagonismos sociais. O Estado moderno complementa de forma 

                                                 
1  O presente texto faz parte de pesquisa realizada nos anos de 2005/06 para tese de Doutorado defendida em 

2007 na Universidade Federal de Santa Catarina sob a orientação da Prof. Dra. Bernardete W. Aued. 
 A autora é professora do Instituto Federal de Educação, Tecnologia e Ciência de Goiás (IFGoiás) e da 

Universidade Estadual de Goiás (UEG). 
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indispensável esse sistema, estabelecendo uma relação única na história entre economia e 

política. Nesse sentido, pensar a intervenção do Estado na produção de medicamentos é 

pensar essa complementaridade, em que as forças do capital, personalizadas pela indústria 

farmacêutica, influenciam e disputam esse espaço, mas também o constituem, buscam nele a 

solução para seus impasses e contradições. Dessa maneira, a contradição entre a alta e 

sofisticada produção de medicamentos e o não acesso de grande parte da população do 

planeta a esse bem se torna exemplar para percebermos a contradição que dissocia produção e 

consumo, restando ao Estado tentar equacionar esse problema sem prejuízo ao capital. 

A ação corretiva do Estado frente às contradições inerentes à produção da 

mercadoria medicamento tem sido feita de maneira sistemática, mas não se realiza sem 

conflitos, no interior do próprio Estado. O embate se dá entre aqueles setores da sociedade 

que defendem uma intervenção mais profunda sobre a produção, o consumo e o controle do 

processo produtivo, além de ações no sentido de estabelecer políticas que garantam o acesso 

aos medicamentos essenciais pelas populações pobres, e aqueles que defendem a liberalização 

completa do mercado. 

Em diferentes momentos o Estado brasileiro procurou controlar a interferência do 

capital em aspectos relativos à saúde pública. Podemos assim destacar: em 1923, a criação do 

Departamento Nacional de Saúde; em 1937, a criação do Serviço Nacional de Fiscalização de 

Medicina e Farmácia; em 1961, a promulgação do Código Nacional de Saúde, que procurava 

estabelecer padrões básicos para controle sanitário de medicamentos e alimentos; em 1969, o 

Decreto Lei 986/69 que descentraliza a fiscalização sanitária para as secretarias de saúde dos 

estados, territórios e municípios; em 1976, o Decreto 79.056, que criou a Secretaria Nacional 

de Vigilância Sanitária; em 1977, o Decreto 74.170, que dispunha sobre a produção de 

medicamentos. A existência de uma rede de laboratórios públicos no país e a própria criação 

da CEME ( Central de Medicamentos), nos anos de 1970, podem também ser consideradas 

expressões da mediação realizada pelo Estado frente à produção e consumo de medicamentos. 

Porém, como destaca Costa (1999), esse processo normativo que historicamente 

teve o poder executivo na dianteira, criando e encaminhando projetos de leis em momentos de 

crise aguda da saúde pública, freqüentemente foi descumprido com a omissão do próprio 

Estado. Vejamos o que ocorreu em período recente. 

Nas duas últimas décadas do século passado e início deste não ocorreu nenhuma 

mudança estrutural no que diz respeito ao lugar ocupado pela produção brasileira de 
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medicamentos no mercado internacional, que se consolidou desde os anos de 1930.2Ao 

contrário, apesar de mudanças no que diz respeito à legislação sanitária, a lei de patentes, a 

produção de genéricos e às mudanças tecnológicas e organizacionais das empresas, o que se 

viu foi o aprofundamento da centralização de capitais no setor da produção de medicamentos 

impostas pela economia globalizada.    

Na década de 1980, o Estado começou a abandonar a política desenvolvimentista 

assumida desde os anos de 1930 e passou a ter que se reajustar a outro modelo global de 

desenvolvimento econômico. Segundo Lamonier (1990), nesse período passam a coexistir, no 

Brasil, dois projetos econômicos, sendo um estatizante, em crise, e o liberal, em ascensão, que 

teve sua efetivação nas políticas que se seguiram nos anos de 1990. De maneira geral, 

podemos caracterizar essa crise do modelo desenvolvimentista/estatizante pelos altíssimos 

índices de recessão vivida desde o governo Figueiredo (1979-1985), associados a uma 

situação de crescimento inflacionário.  

No governo Sarney (1985-1990), a continuação do quadro de elevada inflação 

desencadeou sucessivas tentativas de estabilização econômica por meio de planos 

econômicos, como Cruzado I e II e o Plano Bresser. Em 1988 a taxa de inflação chegou a 

684,6% e no fim do governo Sarney atingiu a cifra diária de 2%, acumulando ainda um déficit 

público gigantesco. 

O resultado dessa situação se fez sentir no setor de saúde. Apesar de a Constituição 

de 1988 representar avanços nas políticas públicas no que diz respeito ao capítulo da saúde, a 

década foi marcada por uma das piores crises do sistema previdenciário no Brasil, incluindo a 

atuação da CEME.  Durante o Plano Cruzado, a situação referente aos medicamentos chegou 

a um ponto crítico. Por um lado, porque os fabricantes deixaram de produzir vários produtos 

que estavam com preços congelados; por outro, havia também a falta de frascos e de vidros 

para embalagens.  No âmbito governamental, a CEME sofria sérios reveses, enfrentando um 

forte lobby da indústria farmacêutica privada, que não desejava a auto-suficiência do Estado 

na produção de medicamentos, nem mesmo daqueles considerados essenciais (FUNDAÇÃO 

OSWALDO CRUZ, 1991). 

                                                 
2  Desde esse período o Brasil alcançou  uma posição de destaque no mercado mundial, no que diz respeito a 

produção e consumo de medicamentos, ao mesmo tempo em que apresentava forte dependência de matérias-
primas importadas e incipiente produção e pesquisa de novos fármacos. Na década de 1950 o Capital 
Monopolista se faria expandir em todas as esferas da produção, inclusive o farmacêutico. Em 1969, todos os 
grandes laboratórios farmacêuticos europeus e estadunidenses estavam instalados no Brasil. No período de 
1957 a 1975, o número de empresas de capital local, entre as vinte maiores, cai de cinco para apenas uma. Em 
1977, dos vinte e três laboratórios instalados no país,  que respondiam por 50% do faturamento total do setor, 
apenas um era nacional. 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Nos anos de 1990, sob os governos Collor (1990-1992) e FHC (1994-2002), teve 

início a implantação das políticas liberalizantes no Brasil, seguindo orientação adotada pelos 

organismos internacionais desde a década anterior e que tinham como referência o receituário 

ditado pelo Consenso de Washington.   

No que diz respeito à produção industrial, a política de estabilização do Plano Real 

sob o governo Fernando Henrique Cardoso produziu efeitos negativos. Segundo dados do 

governo, a indústria nacional perdeu, de 1994 a 1997, um mercado de 17,7 bilhões de dólares, 

fechou 450 mil postos de trabalho e acumulou um déficit comercial de mais de sete bilhões de 

dólares em 1996 (FIORI,1997:92). 

Ilustrativos, também do processo de liberalização, abertura e internacionalização 

econômica dos anos de 1990 são os dados sobre o Investimento Direto Estrangeiro no Brasil - 

IDE. Segundo Sarti e Laplane (2002:64), desde a segunda metade da década de 1990 o IDE 

teve uma trajetória ascendente, chegando, em 2000, à casa dos US$32 bilhões líquidos. No 

caso brasileiro, parte considerável do IDE foi destinada à aquisição de empresas existentes, 

muitas delas empresas públicas cuja privatização em 1999, atingiu 30,7% do valor líquido do 

IDE. Nesse sentido, o IDE aprofundou o grau de internacionalização produtiva da economia 

brasileira. No ano 2000, 46% das 500 maiores empresas, no Brasil, eram estrangeiras, e em 

1989 esse índice chegava a apenas 30%. O processo de internacionalização por meio do IDE 

atingiu, particularmente, o setor de serviços, com a privatização dos setores financeiros e de 

telecomunicações. Esse processo foi preponderante no setor farmacêutico, com resultados 

diretos sobre sua estrutura.  

A abertura comercial que facilitou a importação de matérias–primas (fármacos), a 

liberalização dos preços de medicamentos3, bem como a nova Lei de Patentes e de genéricos, 

marcaram uma forte expansão do setor. O resultado desse conjunto de mudanças foi a 

retomada dos investimentos (QUEROZ E GONZÁLES, 2001). 

Nesse contexto, a criação da Lei de Patentes se constituiu em um marco legal 

importante para a indústria farmacêutica no Brasil. A lei nº 9.279 foi aprovada em 1997 e 

trata de proteção da propriedade industrial. Até a promulgação dessa lei o Brasil agia de 

acordo com a lei nº 5.772/71.4 Essa lei, no entanto, proibia a concessão de patentes, no Brasil, 

                                                 
3  A liberalização dos preços nos anos 90 apresentou uma característica peculiar: o aumento do faturamento das 

empresas associado à diminuição das quantidades vendidas. Esse fato só ocorreu em virtude da elevação do 
preço médio dos medicamentos.. Cabe ainda lembrar que, no período a população brasileira aumentou em 
quinze milhões de pessoas, o que mostra uma forte restrição ao acesso a medicamentos pela população.  Ver 
Frenkel (2001). 

4  Em 1884, a Convenção de Paris, fundou a União Geral para proteção da Propriedade Industrial, a qual incluía 
o setor farmacêutico na proteção às invenções e à propriedade industrial. Os produtos e processos da área 
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para os setores da indústria química, de alimentos, farmacêutica, nuclear, de misturas 

metálicas, técnicas operatório-cirúrgicas e terapêuticas e usos de microorganismos. 

Conseqüentemente, qualquer invenção nessas áreas era de domínio público no Brasil. Tal 

política visava permitir um salto tecnológico no setor. Na área de transformação obteve-se 

significativa transferência de tecnologia, mas o mesmo não ocorreu com a produção de 

fármacos. 

Os Estados Unidos da América, desde os anos de 1970, passaram a exigir 

mudanças na forma de concessão de patentes. As discussões sobre a propriedade industrial 

passaram a ser feitas pelo GATT (Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio), que era um 

ambiente favorável aos estadunidenses. Segundo Bermudez (2004:69): 

 

Em Abril de 1994, encerrou-se a mais longa e complexa rodada de negociações 
sobre o comércio internacional – conhecida como Rodada Uruguai – no âmbito do 
Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (GATT), culminando na assinatura de uma 
série de acordos multilaterais e na criação da Organização Mundial do Comércio 
(OMC). Dentre os diversos acordos assinados pelos 123 países signatários, está o 
Acordo sobre Aspectos da Propriedade Intelectual Relacionadas ao Comércio 
(Agreement on Trade-related Aspects of Intellectual Property Rights) – o Acordo 
TRIPS.  
 

Para fazer parte da OMC os países tiveram que aceitar as condições impostas sobre 

a propriedade industrial. A adesão do Brasil à OMC levou à aprovação da atual Lei de 

Patentes. Pelo acordo firmado a partir da TRIPS os países não poderiam excluir nenhuma 

área tecnológica da concessão de patentes. No caso brasileiro, isso significava que teria que 

conceder patentes de medicamentos, substâncias químicas e alimentos. Essa lei instituiu o 

patenteamento de produtos e processos de forma generalizada pelo prazo de 20 anos. O 

objetivo político dessa adesão era atrair investimentos externos.  

Segundo Bermudez (2004), foi o setor de medicamentos que esteve por detrás das 

pressões estadunidenses para a inserção do tema da propriedade industrial no âmbito do 

GATT. Vale a pena destacarmos que, na indústria farmacêutica, a proteção patentária é um 

forte instrumento de apropriação dos resultados de inovação, uma vez que os produtos 

recentemente lançados e protegidos por patente atingem um alto preço de comercialização e 

podem retardar a concorrência por parte de outras empresas. Nesse sentido, o acordo TRIPS 

representa uma barreira ao acesso aos medicamentos. As patentes possibilitam às empresas 

                                                                                                                                                         
farmacêutica ficaram patenteáveis no Brasil até 1945, com prazos de quinze anos para patentes de 
medicamentos e de dez anos para processos. A partir do Decreto Lei nº. 7.903 de 28/08/45 os produtos 
químicos farmacêuticos de qualquer tipo passaram a não ter mais patente reconhecida. O patenteamento de 
processos porém, vigorou até 1969,quando foram revogadas todas as formas de patentes existentes na área 
farmacêutica, através do decreto lei nº 1.005 de 1969.  Relatório Final da CPI dos Medicamentos, Brasília, 
2000. 
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farmacêuticas estabelecerem altos preços porque a demanda por medicamentos é inelástica 

ao preço. Ou seja, independente do preço, sempre haverá uma parcela da população disposta 

e com necessidade de consumi-los. No entanto, em países pobres como o Brasil existem 

poucos recursos para alocar nos sistema de saúde e os preços altos representam uma 

importante barreira ao acesso aos mesmos.Assim, nos anos de 1990, o Acordo TRIPS e a 

nova Lei de Patentes representaram uma vitória dos interesses da indústria farmacêutica 

mundial dentro do próprio Estado brasileiro. Porém, face aos aumentos abusivos de preços, 

a falência dos programas públicos de saúde e a pressão da sociedade, o Estado viu-se na 

posição de intervir como controlador da produção de medicamentos.  

No período ocorreram três CPIs (Comissão Parlamentar de Inquérito) que tratavam 

da questão dos medicamentos. A primeira em 1993-94 e outra logo em seguida, em 1995. Em 

1999 foi instalada uma última, que tinha como objetivo investigar os reajustes de preços e a 

falsificação de medicamentos, materiais hospitalares e insumos de laboratórios. Nesse mesmo 

contexto foi criada a Lei dos Genéricos, como parte de uma política de assistência 

farmacêutica para o país.  

Outras duas ações merecem atenção: primeiro a criação da ANVISA –Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária – em 1999, em substituição à VISA – Vigilância Sanitária,  e 

o programa de revitalização dos Laboratórios Oficiais. A criação da Agência se insere dentro 

de uma proposta de modernização da vigilância sanitária no Brasil. 5 

É importante percebermos que toda essa movimentação ocorreu dentro do âmbito 

da formação do Mercosul e da necessidade de uma regulamentação e fiscalização claras 

quanto às questões sanitárias. Como nos indica Costa (1999:433), o sistema produtivo 

constitui o principal alvo da Vigilância Sanitária.  Para a autora:  

 

Os processos de trabalho desenvolvidos pelo aparato institucional estão 
fundamentalmente voltados para atender as demandas do segmento produtivo e o 
mercado revela-se a maior força impulsionadora de mudanças de práticas e normas. 
 

Os destinatários finais, ou seja, os consumidores, vêm sendo mantidos ausentes 

das prescrições normativas e da construção regulamentadora. Não são informados dos riscos 

ou benefícios do consumo de determinados produtos, havendo uma espécie de usurpação de 

                                                 
5  Segundo Gemal (2004:175): “O governo federal moderniza o sistema de vigilância que já existia – que uns 

consideravam cartorial, ineficaz, ineficiente, corrupto, enfim, todo uma série de adjetivos não muito 
agradáveis, mas que a qualificavam no passado. A criação da ANVISA[...]além do processo de modernização 
do ponto de vista administrativo, modernização do ponto de vista técnico e financeiro, na fonte de receita, da 
fórmula com que poderia trabalhar com a chamada independência financeira. São criadas novas taxas, são 
criados novos mecanismos para tornar a vigilância sanitária auto-suficiente.” 
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direitos e negação de elementos que poderiam concorrer para a elevação da consciência 

sanitária. 

Integrante desse processo, a questão da qualidade total aparecerá como central nas 

novas normatizações sanitárias.  Assim, por exemplo, a regulamentação da Lei de Genéricos 

pela Resolução 391/99 da ANVISA avança no sentido de aprofundar esse aspecto. No 

passado a qualidade era pensada apenas do ponto de vista do princípio ativo, sua correta 

identificação e pureza. A composição química era vista como uma garantia da qualidade desse 

medicamento. Posteriormente a técnica avança para a equivalência farmacêutica dos 

medicamentos. Com a política de genéricos e a discussão sobre a bioequivalência, outros 

aspectos físico-químicos, alguns aspectos da tecnologia de produção e da farmacologia 

passam a fazer parte da qualidade (GEMAL, 2004:178). Essa mudança incidirá sobre as 

rotinas e os fazeres dos trabalhadores da indústria farmacêutica. 

Ainda no contexto de atuação do Estado é relevante enfocarmos a inserção dos 

Laboratórios Públicos Oficiais frente à produção de medicamentos no Brasil. Hoje a rede 

conta com 16 laboratórios oficiais. O surgimento desses laboratórios esteve relacionado à 

necessidade de combate a epidemias e produção de medicamentos, sendo que o mais antigo, o 

do Exército, surgiu ainda em 1808. Alguns centros de pesquisa também foram pioneiros: o 

Laboratório Bacteriológico, criado em 1892 (hoje Instituto Adolfo Lutz), foi o primeiro na 

pesquisa sobre a peste  bubônica. Em 1899 um surto dessa peste em Santos, diagnosticado por 

Adolfo Lutz e Vital Brazil, precipitaria a criação do Instituto Soroterápico, na fazenda 

Butantã, para a produção de soros e vacinas, até então só produzidos no Instituto Pasteur, de 

Paris. No mesmo ano e com o mesmo objetivo seria criado um Instituto Soroterápico no Rio 

de Janeiro, na fazenda Manguinhos, desde 1908 Instituto Oswaldo Cruz (REVISTA 

RETRATOS DO BRASIL, 1980). 

Em 1971 foi criada a CEME, numa tentativa de solucionar o problema do acesso a 

medicamentos por parte da população carente do país. A produção desses medicamentos 

deveria ser suprida pela rede de laboratórios oficiais. Segundo relatório elaborado pela 

Fundação Oswaldo Cruz (1991), havia na sua fundação uma idéia nacionalista de autonomia 

do setor que, embora priorizasse a dimensão social da questão dos medicamentos, tinha 

desenvolvido uma proposta que considerava a perspectiva de um planejamento para o 

desenvolvimento científico e tecnológico acoplado ao desenvolvimento de uma indústria 

nacional de matérias-primas e medicamentos. A partir de 1975, esse projeto autonomista viria 

a enfrentar seguidos reveses e resistências em conseqüência de um novo arranjo político no 

interior do regime militar. A partir do Governo Geisel a CEME assumiu apenas as funções de 
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compra e venda de medicamentos, e os objetivos mais amplos constantes do projeto inicial 

foram colocados em segundo plano. Mesmo assim a CEME, que tinha uma estrutura 

centralizada de gestão, exerceu, juntamente com os laboratórios oficiais, influência na 

composição de preços de medicamentos. 

Nos anos de 1980 e 1990 esses laboratórios passaram por um processo crescente 

de sucateamento e utilização limitada de sua capacidade de produção instalada. A extinção da 

CEME, que ocorreu no contexto de diminuição da intervenção do Estado, também significou 

um golpe para os laboratórios oficiais que perderam a sua principal fonte de financiamento e 

tiveram sua ação política fragmentada por falta de um órgão que os congregasse.  

Segundo consta no Relatório Final da CPI dos Medicamentos (2000), a falta de 

investimento no campo da pesquisa e desenvolvimento, além da importação de fármacos, 

mantêm os laboratórios públicos reféns dos laboratórios internacionais, o que encarece os 

custos e inviabiliza a linha de produção. Além disso, os baixos ou quase inexistentes 

incentivos à produção e à distribuição são determinantes para a obsolescência ou mesmo 

ausência de equipamentos na maioria dos laboratórios. Agrava o quadro uma força de 

trabalho insuficiente, mal qualificada e mal remunerada. Apesar dessa situação, os 

laboratórios oficiais produzem a um custo muito inferior ao dos laboratórios privados.  

No entanto, em 1999 sua produção equivalia a 10% do total das compras de 

medicamentos efetivadas pelo Ministério da Saúde.  Em síntese, os laboratórios perderam a 

capacidade de servirem como reguladores de preços devido à porcentagem pequena de sua 

produção. Para se ter uma noção desse problema, no que diz respeito aos medicamentos 

essenciais e de alto custo, como os relacionados à diabetes e às doenças hipertensivas, cerca 

de 56% da demanda nacional não está contemplada na produção total da país, somadas as 

produções privadas e pública. Desses, 85% do total é produzido por laboratórios privados. 

Estima-se que no país existem cerca de 9,5milhões de hipertensos e diabéticos que não têm 

acesso a esses medicamentos.  Fica assim evidenciada a disparidade entre uma demanda 

crescente e a capacidade produtiva dos laboratórios oficiais (RELATÓRIO FINAL DA CPI 

DOS MEDICAMENTOS, 2000:83). 

Em 1999, o governo federal deu início a um processo de modernização de seis 

laboratórios oficiais. Além de prever investimentos para reestruturar a gestão e a produção, a 

medida previa ainda reestruturar o seu modelo institucional, transformando os laboratórios em 

sociedades de economia mista e a instituição de contratos de gestão, em que estariam 

definidas as metas de produção, os investimentos e demais aspectos da relação entre os 

laboratórios e os governos estaduais e federal. 
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Na mesma direção caminham as conclusões do Relatório Final da CPI (2000:89), 

que em sua primeira recomendação às autoridades competentes diz: 

 

Os laboratórios públicos devem cumprir uma missão social, sob a ótica da 
indissociabilidade da política industrial com a política de saúde, mas operando sem 
subsídios e à base de contratos de gestão [...] Deve-se sanear financeiramente o 
conjunto dos laboratórios oficiais como forma de inseri-los no mercado, vedando-
se, a partir daí, qualquer tipo de subsídio [...] Deve-se realizar investimentos 
permanentes na atualização tecnológica dos laboratórios públicos, cujos recursos 
devem ser gerados pela própria entidade, salvo situações excepcionais.  
 

Enfim, reconhece-se a necessidade da existência dos laboratórios oficiais para a 

consecução das políticas públicas relativas à saúde, mas, ao mesmo tempo, busca-se um 

modelo de funcionamento afinado com as regras e o princípio da produção privada de 

medicamentos, isentando o Estado da responsabilidade pela sua gestão.  
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Os Grandes Anais da Nacionalidade: a História do Brasil na edição comemorativa do 
centenário da Independência do Jornal do Commercio 

 
Júlia Ribeiro Junqueira* 

 
Resumo:Na edição comemorativa do primeiro centenário da Independência do Brasil, os 
redatores do Jornal do Commercio declaravam que as coleções, deste periódico, constituíam 
os grandes anais da nacionalidade. Na preparação do conteúdo, que representaria a síntese da 
História do Brasil, eles não apenas lançaram mão do material anteriormente publicado, como 
também de fontes secundárias e, até mesmo, de outras fontes da imprensa. Ao utilizar essa 
estratégia, os redatores do Jornal do Commercio, cuja fundação datava de 1827, buscavam 
dar conta do período compreendido desde a Independência até o fim da Monarquia. Nesse 
sentido, o artigo pretende demonstrar como a disposição das notícias foi montada de forma a 
compor um enredo coerente, no qual o periódico assumiu as funções de um cronista, 
testemunho irrefutável da institucionalização do Estado Imperial. 
 
Palavras-chave: Jornal do Commercio – Centenário da Independência – Historiografia 
brasileira 
 
Abstract: In the first centenarial anniversary of brazilian Independence’s commemorative 
issue Jornal do Commercio stated thar its collections constituted the great annals of 
nationality. In the preparation of the contents, which represented the summay of the History 
of Brazil, the editors used not only reported that had bun previously published but also 
secondary sources of information, including other print sources. The strategy used by Jornal 
do Commercio whose foundation dates from 1827, aimed at covering the period between the 
Brazilian Independence and the end of the Monarchy. In this sense, this article has the 
objective of demonstrating how the display of the news was done so as to make up a coherent 
plot in which that journal assumed the role of a chronicler, an irrefutable witness of the 
institutionalization of the Imperial State. 
 
Keywords: Jornal do Commercio – Centenary of Independence – Brazilian historiography 
 
 
Introdução  

No contexto da Independência brasileira chegaram ao Brasil um número substancial 

de imigrantes franceses que, em sua maioria, eram compostos por livreiros, tipógrafos e 

jornalistas que se radicaram nesse território, devido aos conflitos no governo de Luís XVIII. 

Um deles foi Pierre Plancher que fundou, em 1º de outubro de 1827, o Jornal do Commercio. 

Ao abrir sua oficina tipográfica no território brasileiro, em 1824, Plancher trouxe alguns 

operários especializados e modernos equipamentos, onde imprimia folhinhas, leis, papéis 

avulsos e, ainda, vendia, na própria loja, livros e calendários (SODRÉ, 1977: 126). 

Estabeleceu três jornais, sendo o primeiro, que antecede o Jornal do Commercio, denominado 

                                                 
*  Mestranda do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, sob 

orientação da Prof. Drª. Lucia Maria Paschoal Guimarães. Bolsista da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES). 
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Spectador Brasileiro, que circulou entre os anos de 1824 até o dia 23 de maio de 1827 e 

L’Indépendant — Feuille de Commerce, Politique et Littéraire, publicado em francês na 

cidade do Rio de Janeiro.  

Os primeiros redatores do Jornal do Commercio foram, além do próprio Plancher, 

Émile Seignot, Joseph Sigaud, Júlio César Muzzi, Francisco de Paula Brito e Luís Sebastião 

Surigué. Pouco tempo depois, Plancher decidiu retornar a Paris, devido à volta da liberdade de 

imprensa com a mudança do regime na França — momento da queda de Carlos X —, 

deixando o periódico a cargo de Seignot que posteriormente, em 1834, o venderia a Junio de 

Villeneuve e Reol de Mongenot. Villeneuve comprou a parte que cabia a Mongenot e, ao lado 

de Francisco Picot e Julio de Villeneuve, assumiu a direção do jornal que, mesmo após sua 

morte, a família continuaria a manter o importante diário até 1890. Durante esse período 

colaboraram Justiniano José da Rocha, José Maria da Silva Paranhos, Carlos de Laet, 

Francisco Octaviano, José de Alencar, Homem de Mello, Joaquim Nabuco e outros homens 

letrados.  

A partir de 1890, o periódico passou para as mãos de José Carlos Rodrigues 

que, quando jovem, foi correspondente do Jornal do Commercio nos Estados Unidos. Com a 

experiência adquirida em Nova York, o proprietário trouxe métodos modernos para os 

editoriais que tornou o Jornal do Commercio um dos mais respeitáveis e importantes jornais 

do Brasil. Dentre os novos colaboradores estavam Rui Barbosa, que publicou as famosas 

Cartas da Inglaterra sob o caso Dreyfus, e outros, como José Veríssimo, Visconde de Taunay, 

Alcindo Guanabara, Araripe Junior e Afonso Celso.  

Nas primeiras décadas dos novecentos, Tobias Monteiro assumiu como redator 

principal do periódico e, já em 1909, Felix Pacheco se tornou o diretor do mesmo, 

permanecendo neste cargo ainda na época das comemorações do centenário. Foi sob a direção 

de Felix Pacheco que se formulou a edição comemorativa dos cem anos da Independência. 

Um período no qual a imprensa, juntamente com a publicidade, tornou-se interlocutora 

importante para a nossa produção cultural (SÜSSEKIND, 1987: 69). Como nos afirma Marco 

Morel, a imprensa “[...] pode também ser lida como fonte documental ou texto de época, 

ganhando uma dimensão que não raro é atribuída apenas aos livros: portadora de conteúdos 

que formulem idéias, tendências e projetos” (MOREL, 2005: 618). 

Os redatores do jornal pretenderam através do número comemorativo compor um 

documento importante de consulta para os leitores interessados em conhecer a História do 

Brasil. Ou seja, “As coleções do Jornal do Commercio, com a vasta documentação que 

recolheram, são um museu histórico, uma enciclopédia, uma biblioteca sobre o Brasil [...]” 
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(Jornal do Commercio, 1922: 05). Com as festividades do centenário, chegava a hora de 

anunciar um novo país para as outras nações e, até mesmo, para os próprios cidadãos 

brasileiros.  

Foram muitos aqueles que contribuíram para a divulgação do Estado moderno, tais 

como intelectuais, jornalistas, ensaístas, literatos, membros de uma elite letrada (MOTTA, 

1992: 03). Com suas idéias e pensamentos, noticiados em jornais e revistas, estes homens 

desempenharam um papel fundamental no delineamento de um perfil para a nação, capaz de 

lhe garantir identidade própria. Ou seja, definindo as imagens nacionais que tanto os 

brasileiros como os estrangeiros deveriam discernir, delimitando seu extenso território e 

modelando as lembranças do passado para arquitetar os modelos formadores da nacionalidade 

(MOTTA, 1992: 04).  

A fórmula encontrada pelos redatores do Jornal do Commercio para dar conta desse 

projeto — os anais da nacionalidade1 — constitui nosso tema neste artigo, que tem como 

foco, sobretudo, a reflexão sobre quais foram os mecanismos e os artifícios utilizados por 

estes homens para, dentro de uma única edição, através da seleção das notícias, construir uma 

síntese da História do Brasil. Como foi enfatizado no próprio periódico:  

 
Não é possível escrever, de um modo original, sem o decalque, a História do Brasil, sem 
consultar as coleções do Jornal do Commercio, mas é possível fazer a História do Brasil só 
com as coleções do Jornal do Commercio. Com justo orgulho podemos dizer que as 
coleções da nossa folha constituem os grandes anais da nacionalidade. No Brasil não há 
fonte mais abundante de informações (Jornal do Commercio, 1922: 05).  

 

Os Grandes Anais da Nacionalidade2 

O número especial do Jornal do Commercio publicado em 1922 constitui um 

exemplar volumoso, dividido em blocos assim distribuídos anualmente: 1822, 1823, 1824, 

1825, 1826, 1827, 1828, 1829, 1830, 1831, 1832, 1833, 1834, 1835, 1836, 1837, 1838, 1839, 

                                                 
1  O vocábulo — anais — que foi empregado no Jornal do Commercio para a edição comemorativa, 

corresponde à definição que Lucia M. P. Guimarães utiliza: “O vocábulo Anais deriva do termo latino 
annales, cujo significado primitivo é o registro de fatos históricos ou pessoais, organizados ano por ano. 
Entretanto, para os romanos, inicialmente, devido à influência grega, ao Anais correspondiam ao relato do que 
outros fizeram e que o escritor jamais havia visto [...]. [...]Para Sempronius Asello, Anais constituem uma 
compilação dos fatos que se sucedem a cada ano, devendo o escritor limitar-se à simples exposição do que 
ocorreu, tal como um cronista. Já o autor de um texto histórico deveria articular os fatos às circunstâncias em 
que eles se passaram, refletindo sobre causas, motivações e conseqüências. Cícero acentuaria essas diferenças, 
ao conceituar Anais como a memória dos acontecimentos [...]” (GUIMARÃES, 2003:01). Nesse sentido, 
“anais da nacionalidade” constitui o registro dos fatos históricos nacionais, organizados ano por ano, através 
do olhar dos redatores do Jornal do Commercio. 

2  Para a análise metodológica das notícias e dos editoriais, optamos pelo método usado pela historiadora 
GUIMARÃES, Lucia M. P. Da escola palatina ao silogeu: Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (1889-
1938), que se utilizou de uma metodologia classificatória para sua pesquisa sobre o Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro entre os anos de 1889-1938. Os resultados desse tipo de procedimento possibilitam a 
compreensão da periodização, da quantificação, da classificação e da seleção do material investigado.  
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1840 e, depois uma junção em blocos de decênios: 1841 a 1850, 1851 a 1860, 1861 a 1870, 

1871 a 1880 e 1881 a 1890. A edição perfaz 470 páginas entre notícias, propagandas, além de 

uma parte iconográfica que trataremos mais adiante. Uma das possíveis explicações para o 

recorte final, ou seja, o ano de 1890, se justifica pela dificuldade em tratar dos trinta anos que 

sucederam à queda da Monarquia. Outra explicação seria a de se configurar como uma 

história que, naquele momento, constituía-se como recente, algo agravado pelo fato de a 

Primeira República ser tida, na época, como um período que não correspondeu às expectativas 

e, que levantou inúmeros questionamentos.  

Os redatores do Jornal do Commercio afirmaram que, através da edição 

comemorativa, seria possível reconstruir a História do Brasil fazendo uma seleção das notícias 

publicadas por este mesmo periódico durante os noventa e cinco anos anteriores. 

 
O Jornal do Commercio, que saiu à publicidade cinco anos depois da 
Independência, que no início de sua própria existência cooperou com os que tinham 
fundado o Império, deles recebeu o influxo e as vibrações patrióticas [...]; [...] 
guarda nas suas coleções de noventa e cinco anos todos os influxos diretos e todos 
os ecos e todas as polêmicas da História do Brasil. Todos os acontecimentos, de 
toda espécie e ordem, foram consignados ou recordados nas nossas colunas. Por 
isso, os nossos destinos sempre estiveram vinculados aos destinos nacionais, e 
através das nossas coleções é possível reconstituir toda a História do Brasil (Jornal 
do Commercio, 1922: 05). 

 

Contudo, já podemos detectar um interstício no projeto deste número especial, visto 

que o jornal iniciou a edição comemorativa a partir do ano de 1822 e, como ele mesmo 

alegou, são 95 anos de história. Portanto, entre os anos de 1822 a setembro de 1827, este 

periódico não circulava.  Logo, qual foi o mecanismo utilizado pelo Jornal do Commercio 

para abranger estes cinco anos após a Independência? Ele utilizou não apenas do seu material 

arquivado, mas também de outras fontes, como o Spectador Brasileiro, periódico do próprio 

Plancher que antecede o Jornal do Commercio e também, provavelmente, de fontes primárias, 

já que o Spectador somente iniciou suas atividades a partir de 1824, ano em que Plancher 

chegou ao Brasil.  
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Gráfico 1: Número de notícias e referências a autores (1822 a 1827)3 

  
Fonte: Jornal do Commercio. Edição comemorativa do centenário da Independência, 1922. 

 

O primeiro bloco relativo ao ano de 1822 contém dezesseis notícias que evidenciaram, 

principalmente, as transformações políticas brasileiras. Até o bloco de 1829, essa temática 

permaneceu, mas com certo aumento no número de notícias publicadas. Houve um acréscimo 

ainda maior na quantidade de publicações a partir do bloco de 1830.  Isso pode explicar uma 

modificação que os redatores do jornal fizeram na apresentação do sumário do ano de 1830, 

no qual se acrescentou uma espécie de legenda que facilitasse a compreensão do leitor: 

 
É tão abundante e variado, em comentários, informes, notícias e documentos, o 
material fornecido, a partir deste ano, pelas coleções do Jornal do Commercio, que, 
a bem da clareza de sua exposição, nos pareceu necessário distribuí-lo por grupos 
ou parágrafos, perfeitamente distintos, em que ficassem consignados fatos e 
assuntos tendo, entre si, relações de maior ou menor dependência. O seguinte 
quadro, que, desde já, vai nos servir de modelo na redação deste e dos subseqüentes 
capítulos do presente trabalho, dá perfeita idéia dessa distribuição; para ele 
solicitamos a benévola atenção do leitor (Jornal do Commercio, 1922: 74). 
 

De certa forma, esta legenda contribuiu para que a leitura fosse direcionada segundo as 

intenções do próprio periódico. Ou seja, percebemos que, majoritariamente, nos sumários dos 

blocos compreendidos entre 1830 ao de 1881-1890, as notícias iniciais respeitavam a seguinte 

legenda: A — Apreciação geral; breve notícia dos principais acontecimentos do ano, no Brasil 

e no estrangeiro. L — Legislativo (o poder). Eleições. Assembléias geral, provincial, 

municipal. Legislação. Códigos. C — Convenções e Tratados; relações internacionais; 

                                                 
3  É importante esclarecer que uma mesma notícia pode ter referência a mais de um autor, e que o termo “autor” 

aqui empregado constitui tanto a pessoa física como, também, outros jornais, nos quais suas notícias serviram 
de referência para o Jornal do Commercio. 
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incidentes e reclamações diplomáticas. As publicações finais, normalmente, permaneceram 

direcionadas para a cultura, artes em geral, história, geografia, religião e vida cotidiana.  

No bloco de 1841-1850, também veremos mais uma modificação, que se realizou pela 

nova ordem cronológica dos blocos. Antes, a organização destes constituía-se anualmente, e, 

depois, passa a ser uma divisão feita por décadas. 

 
Para o acompanhar nesta nova fase de sua existência — o Segundo Império —, 
somos obrigados a modificar ligeiramente o método que temos até aqui seguido, tão 
numerosos e complexos os assuntos, fatos e questões que devemos revistar [...]. [...] 
A divisão em decênios, agora adotada, permitirá que os acompanhemos em sua 
origem e desenvolvimento, não de todos, o que seria impossível dentro do espaço de 
que podemos dispor, mas, tão somente, dos mais importantes ou mais significativos 
(Jornal do Commercio, 1922: 224).  
 

De acordo com a explanação feita no Jornal do Commercio, a justificativa para essa 

mudança decorre do número expressivo de notícias e fatos que se apresentavam a partir do 

Segundo Reinado. Entretanto, mais uma vez, a edição comemorativa do centenário da 

Independência possui lacunas, já que, ao fazer a divisão em decênios, muitos fatos ficaram 

omissos nessa escrita, o que acarretou uma quebra na composição dos anais, que têm a 

característica de um registro feito ano por ano. 

 Quando o Jornal do Commercio publicou uma edição comemorativa do primeiro 

centenário da Independência, em 1922, preocupou-se que nas suas primeiras páginas houvesse 

uma breve apresentação. Esta, no formato de editorial, fez um balanço histórico sobre alguns 

personagens, eventos e fatos da História brasileira e, acrescentou uma espécie de explicação 

para o lançamento do número especial daquela data. A síntese contém onze artigos, dos quais 

dez foram escritos no ano de 1922 e um permanece como uma republicação do ano de 1872. 

Dos artigos de 1922, apenas um não tem título, sendo os demais nomeados da seguinte forma: 

Os que fizeram o Brasil, O que fez o Brasil, A Independência, Significação do 7 de setembro, 

A Evolução do Brasil livre, O Brasil de 1822 e o de 1922, a História do Brasil, Os Grandes 

Anais e O nosso número do centenário. Os oito primeiros editoriais se direcionaram a 

explanar a importância de festejar o centenário e de pontuar os elementos catalisadores, 

dentro da História do Brasil e da História Geral, que garantiram toda a glória da 

Independência e do sucesso nos anos posteriores. Assim, o periódico justificou para seus 

leitores porque o evento deveria ser celebrado com grande entusiasmo. Os outros dois artigos, 

Os Grandes Anais e O nosso número do centenário constituíram uma explicação da edição 

comemorativa. Na escrita destes textos houve uma preocupação em esclarecer a publicação 
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desse número e enfatizar sua notoriedade para a História do Brasil. Nas palavras contidas no 

próprio Jornal do Commercio: 

 
Assim, pareceu ao Jornal do Commercio que a melhor forma de comemorar a data 
do primeiro centenário da nossa independência política seria a que pôs em prática 
e que este número especial atesta e realiza: — o aproveitamento do próprio 
material que guarda. Poderíamos reconstituir a história com esses e outros 
documentos, mas, tendo o Jornal cabedal de tal ordem, seria contraproducente ir 
buscar em outros lugares o que não falta nas suas coleções. [...] Se não é possível 
escrever a História do Brasil sem consultar as coleções do Jornal do Commercio, 
não caberia a nós escrever história senão fazendo uma seleção do que nos parece 
mais apropriado para reconstituir o século de vida independente do país que hoje 
confirma as alegres esperanças de seus grandes fundadores (Jornal do Commercio, 
1922: 05). 
 

Estes editoriais permanecem bastante elucidativos para entender como aqueles 

artifícios expostos, anteriormente, foram montados para arquitetar um enredo interno coerente 

com a proposta do jornal em registrar nas suas folhas “[...] a evolução econômica e financeira 

do país, o seu progresso agrícola, industrial e comercial, a transformação dos costumes, a 

evolução das idéias, as lutas políticas [...]” (Jornal do Commercio, 1922: 05). 

Por sua vez, a transcrição do editorial de 1872 — Sete de Setembro, assim como os 

artigos de 1922, enfatizou a importância da Independência como um divisor de águas na 

História do Brasil e enalteceu as festividades em torno dos cinqüenta anos de vida do país que 

se separou da metrópole portuguesa.  

 
Melhor não pudera, por certo, o povo brasileiro, festejar o meio centenário da sua 
liberdade. Andam fogos de alegria, ouçam-se a voz do canhão e os festivos sons dos 
sinos, cânticos patrióticos, [...] milhares de luzes prolonguem pela noite a dentro 
tão faustoso dia, e saiba o mundo como temos gravado no coração a data em que 
nos inscrevemos no livro da nações livres (Jornal do Commercio, 1922: 07). 

 

Comparando o artigo de 1872 com os do ano de 1922, percebemos um discurso 

análogo, no qual aparece a idéia de um passado pacífico, e também de sua continuidade com 

alguns elementos comuns, como a exaltação dos “heróis” da nação e dos príncipes que aqui 

governaram. Assim como foi escrito no editorial, dos cinqüenta anos da Independência, que o 

Brasil conquistou sua emancipação sem tanto derramamento de sangue, e que apesar de 

alguns contratempos tudo ocorreu de forma tranqüila, vemos esse mesmo juízo ressurgir na 

apresentação de 1922. 

 
[...] A nossa história é suave, e no meio das lutas para a conquista do território, na 
aquisição de direitos e liberdade, guardamos uma singularidade que nos honra. O 
Brasil, em quantidade, ostenta o maior território ininterrupto sob o mesmo governo 
uno e indivisível, e essa originalidade geográfica é completada por outra, de ordem 
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histórica, que demonstra a brandura excepcional de costumes e o senso jurídico da 
raça (Jornal do Commercio, 1922: 01). 
 

Nesta mesma citação, encontramos a idéia de continuidade, no caso, a ininterrupção do 

território e da unidade administrativa. No editorial de 1872, localizamos uma opinião similar, 

escrita no Jornal do Commercio: 

 
O fato da conquista da sua independência o tem o Brasil em comum com todos os 
povos da América; do modo por que o houve pode, porém, mais do que ele, orgulha-
se. A breve luta, cuja pouca porfia não prova senão quão maduro estava o fruto, 
sucedeu, apenas interrompida por ligeiras comoções, longa calma, que ainda veio 
provar quão digno era de entrar no seu gozo (Jornal do Commercio, 1922: 07). 
 

Em um artigo de 1922, os redatores do periódico mencionaram que a República 

representou a interpelação da unidade administrativa: “[...] em quatro séculos de história, só 

uma vez (com a Proclamação da República) houve interrupção na transmissão pacífica e legal 

do Poder Executivo [...]” (Jornal do Commercio, 1922: 01). Entretanto, eles deixaram claro 

que existia uma ressalva, já que apesar deste rompimento, houve elementos que permitiram o 

prosseguimento dos ideais imperiais no regime republicano. A prova disto é a seguinte 

declaração no periódico: “A continuidade do Império na República está na própria 

Constituição Republicana [...]” (Jornal do Commercio, 1922: 03-04).   

Analisando os próprios textos de 1922 também encontramos alguns elementos 

comuns, dos quais se destaca a idéia de progresso. Vejamos isto através da seguinte 

explanação: “[...] ele (D. Pedro II) presidiu conscientemente o nosso desenvolvimento, 

cuidando simultaneamente das coisas de espírito e do progresso material. O Brasil iniciou as 

estradas de ferro em 1854 e em 1860 tratou do telegrafo elétrico” (Jornal do Commercio, 

1922: 03). E no artigo — O Brasil de 1822 e o de 1922 – encontramos a seguinte nota escrita 

no jornal: “Nos mais velhos documentos do Brasil fala-se do seu futuro portentoso. Já temos 

quatro séculos de progresso e civilização [...]” (Jornal do Commercio, 1922: 04). O progresso 

foi retratado pelos editoriais como um algo que já vinha caminhando com o país desde a 

Independência e promovido pelas riquezas naturais. Logo, a própria solidez do Estado 

Imperial implicava no avanço das diversas áreas e instituições do Brasil.  

Avaliando o elemento iconográfico, no qual constituiu a ilustração da Família Imperial 

e de outras figuras de renome, como: José Bonifácio de Andrada e Epitácio da Silva Pessoa, 

percebemos uma omissão por parte do periódico que evidencia, claramente, um enaltecimento 

do período imperial. Houve apenas a representação de um presidente republicano, que, ao 
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contrário da Monarquia, teve seus mais ilustres personagens em evidência: D. João VI, D. 

Pedro I, Imperatriz Maria Leopoldina, José Bonifácio e D. Pedro II.  

 

Considerações Finais 

 

À guisa de conclusão, percebemos que, guardadas as devidas proporções, a edição do 

centenário da Independência do Brasil do Jornal do Commercio se relaciona com próprio ato 

de comemorar, ou seja, perpassa o sentido de sacralização das representações comuns de uma 

nação. Constituindo-se como um reforço da tradição, do patrimônio, da configuração de um 

espaço aos locais de memória. Capaz de usufruir de um modelo memorial vinculado ao 

modelo histórico.  (NORA, 1992). 

A memória-histórica substitui, nas sociedades modernas, a memória baseada na 

oralidade, ou seja, nos ritos e lendas, na vivência, na tradição e na produção de uma 

continuidade entre passado, presente e futuro. Contudo, os homens modernos não utilizam 

mais a memória oral. Devido à aceleração do tempo, eles têm a necessidade da história, pois 

há sempre novas interpretações que acendem outras luzes sobre o que já se passou e parecia 

tão imutável. Isso acaba por impor um futuro que se revela sempre imprevisível, no qual o 

passado já não se constitui tão facilmente baseado em uma história consolidada4. O medo e a 

insegurança do desfalecimento das lembranças acarretam uma intensa produção de memória e 

história.  

 
[...] Car c’est nous que nous venérions à travers le passe. C’est ce rappot que c’est 
casse. De la meme façon que l’avenir visible, prévisible, manipulable, balisé, 
projection du présent, est devenu invisible, imprévisible, immaitrisable, nous em 
sommes arrives, symétriquement, de l’idée d’un passé visible à un passé invisible; 
d’une histoire que se cherchait dans le continu d’une mémoire qui se projette dans 
le discontinue d’une histoire (NORA, 1984: 30)5. 
 

Nesse sentido, os redatores do Jornal do Commercio codificaram nas páginas deste 

periódico um artifício de forma a domar a descontinuidade do tempo e de se apresentar como 

um testemunho irrefutável da institucionalização do Estado brasileiro, enfatizando o período 

Imperial. As intenções eram permitir que uma história-memória da nação poderia ser 
                                                 
4  Sobre o conceito de aceleração do tempo, ver trabalho de KOSELLECK, Reinhart. Futuro passado: 

contribuição à semântica dos tempos históricos. 
5  “[...] Porque venerávamos a nós mesmos através do passado. É esta relação que se quebrou. Da mesma forma 

que o futuro visível, previsível, manipulável, balisado, projeção do presente, tornou-se invisível, imprevisível, 
incontrolável; chegamos, simetricamente, da idéia de um passado visível a um passado invisível; de um 
passado coeso a um passado que vivemos como rompimento; de uma história que era procurada na 
continuidade de uma memória a uma memória que se projeta na descontinuidade de uma história [...]”. 
Tradução livre. 
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consultada no presente ano de 1922 e pelas gerações futuras, e que essa mesma lembrança se 

constituiria nos anais da História do Brasil. 
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CINEMA, LITERATURA E MEMÓRIA: A CONSTRUÇÃO DA LITERATURA 
MACHADIANA NO CINEMA BRASILEIRO – UM OLHAR SOBRE A ADAPTAÇÃO 

DE “DOM CASMURRO” EM “DOM” 
 

Marine Souto Alves1 
 

Resumo: O presente trabalho de pesquisa se propõe a discutir a relação entre Literatura e Cinema no 
que se refere ao processo de adaptação da linguagem literária para a linguagem cinematográfica, sob o 
crivo teórico da memória. Busca-se entender como se dá nas telas do cinema brasileiro, o trabalho da 
memória no resgate da literatura do escritor, Machado de Assis, tendo como corpus de análise o livro 
“Dom Casmurro” e o filme “Dom”, de Moacyr Góes. Partimos do pressuposto de que o cinema 
possibilita uma releitura da obra e não a busca de uma correspondência imediata com a história 
original expressa no suporte literário e entendemos que ao realizar um resgate da literatura num 
processo de adaptação, o cinema acaba por estabelecer uma relação com a memória, na medida em 
que, cria e recria outra obra. Tal fato é passível de observação se consideradas algumas adaptações da 
obra machadiana para a grande tela, como ocorre no caso do filme “Dom”. A análise será orientada 
pelos conceitos traçados, principalmente, por Maurice Halbwachs, Jacques Le Goff, Ecléa Bosi e 
alguns teóricos do cinema como Bill Nichols e os que discutem, mais precisamente, a relação 
Cinema/Literatura, tais como, Ismail Xavier, José Carlos Avellar, Hélio Guimarães, Jandal Johnson, 
entre outros. 
 
Palavras-chave: Cinema; Literatura; Memória. 
 
 
Abstract: This study proposes to discuss the relation between literature and Cinema in 
respect of the process of adaptation of language literary film to the language, under the 
winnow theoretician of memory. Prospection-understand how in Brazilian cinema screens, the 
work of memory in rescue of the literature of the writer, Machado de Assis, taking as corpus 
analysis the book "Dom Casmurro" and the film "Dom", Moacyr Góes. We assume that the 
cinema allows a rereading of the work and not the quest for a corresponding immediately with 
the original story expressed in upholding literary and we believe that to achieve a rescue of 
the literature a process of adjustment, the cinema has just to establish a relationship with the 
memory, in so far as, create and recreate other work. This fact is capable of observation 
considered some adjustments to the work machadiana for large screen, as occurs in the case of 
the film "Dom". The analysis will be guided by concepts train paths, mainly, by Maurice 
Halbwachs, Jacques Le Goff, Ecléa Bosi and some theoretical cinema as Bill Nichols and 
discuss, more precisely, the Cinema/literature, such as, Ismail Xavier, José Carlos Avellar, 
Hélio Guimarães, Jandal Johnson, among others. 
 
Keywords: Cinema; Literature; Memory. 
 
 
1. CINEMA, LITERATURA E MEMÓRIA 

O presente trabalho trata-se de um recorte de uma pesquisa que está em processo de 

desenvolvimento e visa fazer apontamentos e levantar questões acerca da relação entre 

                                                      
1  Mestranda e bolsista CAPES do Mestrado em Letras: Linguagens e Representações pela Universidade 

Estadual de Santa Cruz – UESC, sob a orientação do Profº Dr. Cláudio do Carmo Gonçalves.  Graduada em 
Comunicação Social com habilitação em Rádio e TV pela Universidade Estadual de Santa Cruz - UESC 
(2008). E-mail: marinealves@gmail.com. 
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literatura e cinema, no que tange ao processo de adaptação da linguagem literária para a 

cinematográfica, isto é, a idéia de literatura e sua apreensão pelo cinema, na atualidade. 

Quando tomamos a “memória” como crivo teórico para articular as interações entre 

literatura e cinema, procuramos, antes de tudo, entender que existem diferenças essenciais 

entre o texto literário e o audiovisual e os campos e contextos de produção cultural nos quais 

os dois meios estão inseridos, afinal, como nos mostra Jandal Johnson (2003), 

Enquanto um romancista tem à sua disposição a linguagem verbal, com toda a sua 
riqueza metafórica e figurativa, um cineasta lida com pelo menos cinco materiais de 
expressão diferentes: imagens visuais, a linguagem verbal oral (diálogo, narração e 
letras de música), sons não verbais (ruídos e efeitos sonoros), música e a própria 
língua escrita (créditos, títulos e outras escritas) (JOHNSON, 2003, p. 42). 

 Heloísa Buarque de Holanda (1978) acredita que literatura e cinema constituem um 

complexo de fenômenos coerentes. Ambos tentam produzir a emoção estética e o desafio da 

nossa recepção: 

Se na literatura a imagem se projeta em nossa mente através da leitura e das 
dimensões de que cada um é capaz de atingir, no cinema, cujo princípio de 
composição se liga, de um modo ou de outro, ao fenômeno literário, essa mesma 
imagem é projetada direta e visivelmente nos nossos olhos, com movimento, som, 
em processos de vibração ótica e vibração auditiva (HOLANDA, 1978, pp. 15-16). 

Para Manoel Francisco Guaranha (2007), “a sondagem psicológica que o discurso 

literário permite não é possível de ser traduzida em imagens concretas” (GUARANHA, 2007, 

p. 25), por esse motivo, o filme frustra o público e a crítica. O público que espera uma 

adaptação fiel da obra lida e a crítica porque espera uma releitura menos ingênua do texto 

original.  

 Nesse sentido, Guaranha entende que não é possível transportar um livro para uma 

película cinematográfica, logo, o que se apresenta de maneira mais saudável é a recriação, 

“fazer nascer, a partir do objeto artístico escrito, um novo objeto artístico filmado. Haja vista 

que a obra literária já é produto de uma leitura da realidade, o filme é uma leitura da obra 

literária” (GUARANHA, 2007, p. 26 e 27). 

Nesse último aspecto, Guaranha simplifica demais a função do cinema quando este 

toma como base a literatura para articular o enredo da história que quer contar. Partimos do 

pressuposto de que o filme não se resume a leitura da obra literária. O filme é também um 

produto de uma leitura da realidade, um aspecto subjetivo que é preciso ser levado em conta. 

É sob este prisma que Ismail Xavier (2003) aproxima e ao mesmo tempo distancia literatura e 

cinema: 
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(...) livro e filme estão distanciados no tempo, escritor e cineasta não têm exatamente 
a mesma sensibilidade e perspectiva, sendo, portanto, de esperar que a adaptação 
dialogue não só com o texto de origem, mas com o seu próprio contexto, inclusive 
atualizando a pauta do livro, mesmo quando o objetivo é a identificação com os 
valores nele expressos (XAVIER, 2003, p. 62). 

Em consonância, Hélio Guimarães (2003) aborda a questão da adaptação do texto 

literário para a televisão, o que por extensão pode ser também pensado para o cinema: 

O processo de adaptação, portanto, não se esgota na transposição do texto literário 
para um outro veículo. Ele pode gerar uma cadeia quase infinita de referências a 
outros textos, constituindo um fenômeno cultural que envolve processos dinâmicos 
de transferência, tradução e interpretação de significados e valores histórico – 
culturais (GUIMARÃES, 2003, p. 91 e 92). 

Dentro desse contexto, entendemos que ao apreender a literatura num processo de 

adaptação, o cinema acaba por estabelecer, também, uma relação com a memória, na medida 

em que, a partir da transposição de idéias do texto literário para o meio audiovisual, ele cria e 

recria outra obra. 

 O cinema nesse caso atua como uma lembrança, entendendo que, “lembrar não é 

reviver, mas refazer, reconstruir, repensar, com imagens e idéias de hoje, as experiências do 

passado (BOSI, 1994, p. 55)”. Halbwachs (2006) aponta que as lembranças podem ser 

reconstruídas ou simuladas, “A lembrança é uma reconstrução do passado com a ajuda de 

dados tomados de empréstimo ao presente e preparados por outras reconstruções feitas em 

épocas anteriores e de onde a imagem de outrora já saiu bastante alterada” (HALBWACHS, 

2006, p. 91). 

 Sendo assim, tanto no entendimento de Bosi (1994) como no de Halbwachs (2006), a 

lembrança se constitui como uma imagem construída pelos recursos que estão, agora, à nossa 

disposição no conjunto de representações que povoam nossa consciência atual.  

Na relação Literatura e Cinema o filme por si só já seria uma espécie de quadro onde 

estão estabelecidas as múltiplas ligações entre a literatura que ele apreende, outros textos e a 

própria realidade. Como Sublinha Maria Luiza Rodrigues Souza (2008), no artigo “Cinema e 

Memória da Ditadura”, 

Um filme está relacionado com uma série ampla de outros filmes; a história que 
conta se insere em um espectro amplo de outras histórias advindas de variadas 
fontes. Além do mais, há uma conexão de influências entre cinema, TV, Internet, 
propaganda. A relação entre filme e literatura é outra esfera que mostra as múltiplas 
conexões do fazer fílmico com a palavra escrita (SOUZA, 2008, p. 52). 

Sob este aspecto, o filme enquanto linguagem deve ser tomado como instrumento 

socializador da memória, pois aproxima no mesmo espaço vivências diversas como as 

lembranças, as imaginações e as experiências recentes. 
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 Conforme Changeux assinala, “O processo da memória no homem faz intervir não só 

a ordenação de vestígios, mas também a releitura desses vestígios” (LE GOFF apud 

CHANGEUX, 1996, p. 424). Logo, a interação entre Literatura e Cinema também pode ser 

vista dessa forma, já que o filme não ordena a história que é contada no livro, antes busca 

reapresentá-la, interpretá-la, reconstruí-la e redefini-la. 

 É por este viés que entendemos a apreensão da literatura, seja ela consagrada ou não, 

antiga ou contemporânea, pelo cinema, como forma de evocar a memória. E essa prática 

cinematográfica em sua produção e comercialização não está desprovida de propósitos, 

existem intenções explícitas ou não, conscientes ou não por parte dos realizadores. Estas 

variam de acordo com a época e com o filme. Como o próprio Le Goff (1996) enfatiza, “a 

memória se tornou um dos objetos da sociedade de consumo que se vendem bem” (LE GOFF, 

1996, p. 472). 

 Por isso, no processo de adaptação, o cinema não pode ser entendido como derivação 

ou simples leitura da obra literária, ambos são versões de uma determinada “realidade” e 

conservam as informações de um contexto histórico, de um ponto de vista da sociedade, 

portanto, devem ser encarados como diferentes formas de linguagem e representação, isto é, o 

cinema não narra simplesmente os acontecimentos literários passados, vai bem mais além, e 

acaba por construir significados sobre uma determinada realidade social que está presente na 

memória coletiva.  

 Parafraseando Bill Nichols (2005) em “Introdução ao documentário”, quando afirma 

que “todo filme é documentário” (NICHOLS, 2005, p.26), ao considerar que qualquer filme 

mostra a cultura e os valores da sociedade que o produziu, podemos concluir que todo filme é 

memória. 

Já que filmes não são proferidos como discurso espontâneo, o papel da memória 
neles aprofunda-se de duas maneiras: em primeiro lugar, o filme em si é um tangível 
“teatro da memória”. É uma representação externa e visível do que foi dito e feito. 
Como escrita, o filme alivia o fardo de confiar seqüência e detalhe à memória. O 
filme pode se converter numa fonte de “memória popular”, dando-nos a sensação 
vívida de como alguma coisa aconteceu num determinado tempo e lugar. Em 
segundo lugar, a memória é parte das várias maneiras como os espectadores se 
servem do que já viram para interpretar o que estão vendo (NICHOLS, 2005, p.90). 

Podemos até mesmo dizer que o cinema é a exteriorização de uma memória coletiva, 

já que ele é produto da coletividade, ou seja, uma emaranhada elaboração artística que 

envolve produção, distribuição, exibição, desempenho e criação de artefatos específicos, cujo 

resultado, o filme, pode ser trabalhado em seu âmbito interno, sem perder de vista a relação 

que há entre esses campos.  
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 Os filmes estabelecem tópicos imaginativos relacionados com as coletividades em que 

são produzidos. Como destaca Walter Benjamin, (1994) em sua análise sobre a 

reprodutibilidade técnica da arte, “o filme é uma criação da coletividade” (BENJAMIN, 1994, 

p.172), para a coletividade. 

 As películas cinematográficas são, portanto, “criações coletivas, mas de uma 

coletividade heterogênea” (SOUZA, 2008, p. 51). São também formas de acesso às memórias 

da literatura, do próprio cinema e da realidade. Ao trabalhar com a literatura, os filmes estão 

elaborando, concomitantemente, o que está dentro e fora dela. O que é escolhido e construído 

constitui uma evocação “do” e “para” o presente. Esses filmes trabalham com memória, que é 

matéria construída no presente. 

 Desse modo, ao olhar a literatura Machadiana e procurar trabalhar por meio de 

imagens e sons a experiência social estabelecida pela história que é contada no livro, hoje, o 

cinema está também propagando falas, proposições e posicionamentos desencadeados ao logo 

dos séculos, contribuindo, assim, para refazer e repensar a esfera das experiências sociais. 

 Dessa maneira, perceber a relação do cinema atual com uma literatura do século XIX 

pressupõe a idéia de que a sétima arte tentará lembrar o passado, no presente, o que já exclui 

a identidade entre as imagens de um e de outro. Em outras palavras, a construção da literatura 

do passado no cinema do presente será determinada pelo presente, logo, é preciso ter em 

mente também, o tempo histórico que determina essa adaptação. 

 

2. DE “DOM CASMURRO” A “DOM” 

A indagação que nos mobiliza à presente investigação é entender de que forma o 

cinema contemporâneo se apropria da literatura machadiana.  

Heloísa Buarque de Hollanda (1978) sustenta a idéia de que as adaptações de obras 

literárias para o cinema apresentam-se por diferentes motivações. Existem aquelas que se 

utilizam da literatura apenas como um bom argumento, procurando o aval da notoriedade de 

um texto literário consagrado, sem a preocupação com o sentido mais amplo do texto. Há 

ainda outras que funcionam como meio de divulgação de uma obra literária e geralmente 

procuram ser fiéis à estrutura original da narrativa. E por fim, existem aquelas em que o 

cineasta procura dialogar com a obra original, transportando-a para o seu tempo, modificando 

o seu conteúdo para estabelecer uma relação dialética com o original, questionando ou 

reatualizando as propostas do escritor. 

Dado exposto acima, a característica mais evidente que podemos perceber na obra em 

questão, “Dom”, é o seu enquadramento no grupo das adaptações livres, posto que o autor 
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fílmico não busca ser fiel ao texto original, antes procura dialogar com esse texto, bem como 

com o seu contexto sócio-histórico e o seu público. “Dom” destaca a sua forma de representar 

a literatura como vestígio, a começar pelo próprio título que apenas menciona ou tenciona 

mencionar o clássico machadiano “Dom Casmurro”.  

O primeiro elemento impactante no filme é a presentificação da narrativa que nos 

causa certo estranhamento. Por trabalhar com uma obra canônica, com narrativa voltada para 

o contexto do século XIX, esperamos ver na grande tela um filme de época, com figurino, 

postura e fala dos personagens caracterizados no contexto da obra literária. Entretanto, o 

estranhamento se dá porque nos deparamos com as nossas próprias condições. Assistimos a 

uma situação vivida no livro, transposta para os dias de hoje, através de uma remodelagem 

dos estilos de vida e das condições sociais das personagens para o contexto sócio-histórico do 

século XXI. 

O filme conta a estória de um homem, que fascinado pelo livro “Dom Casmurro”, 

acredita que seu destino é reviver exatamente a mesma história do personagem Bento no livro. 

Trata-se da apropriação da ficção machadiana para as personagens da ficção do cineasta.  

Nesse caso, o curioso é que Bento, personagem principal do filme, conhece a obra “Dom 

Casmurro” e é colecionador de todas as edições do livro de Machado de Assis, ou seja, a 

personagem passa a viver uma estória que já conhece, cujo desfecho já foi traçado. 

O enredo do filme propõe a invasão da ficção literária na realidade que é, também, 

ficcional. Lidamos com a representação de situações reais que nos são próximas, pelas 

condições de vida, modos de agir, falar e de se vestir das personagens. Confronta-se o passado 

da literatura com o presente social, histórico e existencial do contexto fílmico. 

Concomitantemente vemos convergir o presente do cineasta e do espectador e a realidade 

histórica da literatura do século XIX. 

O filme retoma a dúvida de Bento em relação à traição de Capitu com seu melhor 

amigo Escobar, que é narrada no livro. A desconfiança continua existindo, porém, as 

condições de produção mudaram, por conseguinte, o próprio enredo foi igualmente alterado. 

O cinema contemporâneo, nessas condições, dialoga tanto com o universo literário quanto 

com a lógica de mercado e o próprio público, instâncias que o sustenta. 

Tanto no livro como no filme, Bentinho e Bento são os narradores de suas histórias. 

Em “Dom Casmurro”, Bentinho relata os acontecimentos de acordo com suas lembranças. 

Acompanhamos os desdobramentos exclusivamente do seu ponto de vista, o que nos leva a 

conhecer apenas um lado da história. É um enredo que apresenta característica de não-
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linearidade, no qual o narrador faz uso de ações alternadas com digressões, ao rememorar e 

trazer informações para melhor explicar determinadas situações. 

Em “Dom” temos uma situação parecida, pois é Bento quem nos apresenta sua versão 

da história ao negar voz à sua esposa Ana. Por outro lado, no meio audiovisual, podemos 

perceber que narrar não implica simplesmente contar, mas, sobretudo mostrar os 

acontecimentos através das imagens. Nesse sentido, a câmera também narra, a partir do que 

mostra e do seu próprio movimento. Ismail Xavier (2003) nos mostra como funciona o papel 

do narrador na linguagem audiovisual comparando-a a literária: 

Diante de um texto literário, é preciso entender que a distinção, feita pelos teóricos, 
entre contar (tell) e mostrar (show) não perde sua clareza se reconhecermos que o 
mostrar aí não pode ser assumido em sentido literal, pois é o significado das palavras 
que produz o “ver” (que é em verdade, um imaginar que ativamos com prazer). A 
“cena” no romance não é algo tão palpável como a cena, em versão literal, própria 
ao teatro e ao cinema, mas isso não impede que se entenda, na literatura, a oposição 
entre tell e show como escolhas do escritor. Da mesma forma, dizemos que a câmera 
“mostra”, mas há toda uma literatura voltada para o seu papel como narrador no 
cinema, que nos permite dizer que a câmera narra (tell), e não apenas mostra. Isso 
porque ela tem prerrogativas de um narrador que faz escolhas ao dar conta de algo: 
define o ângulo, a distância e as modalidades do olhar que, em seguida, estarão 
sujeitas a uma outra escolha vinda da montagem que definirá a ordem final das 
tomadas de cena e, portanto, a natureza da trama construída por um filme. Portanto, 
dizer que um filme “mostra” imagens é dizer pouco e muitas vezes elidir o principal 
(XAVIER, 2003, p.73 e 74). 

Nesse sentido, em “Dom”, além do narrador-personagem Bento, o espectador conta 

com a narração da câmera para ter acesso a outros pontos de vista. Por exemplo, nas cenas em 

que Bento revela as suas desconfianças em relação à fidelidade de Ana ele assume a mesma 

postura de Bentinho, não permitindo que Ana se defenda, se justifique, possibilitando outra 

versão dos fatos.  Entretanto, a câmera funciona em alguns desses momentos como 

contraponto à visão de Bento. Podemos perceber mais claramente isso numa das últimas 

cenas, na qual Bento vai até o local das filmagens de um filme dirigido por Miguel, cuja 

personagem principal é Ana e encontra os dois conversando. Sob a perspectiva de Bento 

temos a impressão de ver Miguel aos beijos com Ana. Sob outro ângulo, no entanto, 

possibilitado pelo movimento da câmera, vemos que não se tratava de um beijo, Miguel 

apenas retirava o cabelo do rosto dela.  

Quanto ao enredo do livro, podemos observar as primeiras mudanças no filme, a partir 

das personagens que ganham novos nomes e profissões, evidenciando um deslocamento 

temporal e espacial da narrativa. A história de “Dom Casmurro” se passa no ano de 1857, 

ambientada no contexto do Segundo Reinado, sendo o Brasil ainda uma monarquia. Traz, 

portanto em seu enredo muitos costumes da época, o que justifica as divergências nas 
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escolhas profissionais das personagens do livro e do filme que, por sua vez, também, reflete o 

momento histórico retratado, no caso, a contemporaneidade. 

No romance, Bentinho deixa o Seminário para tornar-se advogado, uma escolha que 

reflete a importância dessa profissão numa época anterior à Proclamação da República, 

momento em que as reformas jurídicas e institucionais foram proeminentes. Já no filme, 

Bento é engenheiro industrial num momento em que assistimos a um imenso avanço 

científico e tecnológico. Inicialmente, Bento mora sozinho e mantém um relacionamento com 

Heloísa, até reencontrar o seu grande amor, Ana. 

Escobar, melhor amigo de Bentinho no livro, também deixa o Seminário e torna-se 

comerciante de café, casa-se com Sancha com quem tem uma filha, ao passo que Miguel, 

personagem que o substitui no filme é produtor cultural e solteiro. A possível personagem 

substituta de Sancha é a sua assistente de produção, cujo nome é Daniela, mas que não 

mantém nenhum tipo de relação amorosa com ele. 

Já a Capitu machadiana sempre morou com os pais até se casar com Bentinho, com 

quem teve um filho, Ezequiel, tornando-se dona de casa. Apesar de ser considerada uma 

personagem à frente do seu tempo, mostrou-se submissa ao marido, tanto que na crise do 

casamento foi exilada para a Suíça, onde morreu. A sua substituta no filme, Ana, é órfã, mora 

sozinha, trabalha como dançarina e atriz e inicialmente mantém um relacionamento com 

Renato, advogado com quem rompe o namoro após reencontrar Bento, seu amigo de infância, 

com quem se casa e tem um filho, Joaquim. Com o nascimento do filho, Bento assume uma 

postura retrógrada perante sua esposa, mostrando-se contrário a sua independência 

profissional.  

Em “Dom Casmurro”, Bentinho chega a desconfiar de que Ezequiel não seja seu filho, 

mas de Escobar, enxergando no menino até mesmo os trejeitos do amigo. Esta dúvida 

permanece até o fim do romance, não permitindo ao leitor decifrá-la. Já no filme, pelo fato da 

situação ocorrer nos dias de hoje, esta dúvida seria solucionada por um simples teste de DNA, 

o que não ocorre, pois mesmo valendo-se das novas tecnologias, após a morte de Ana, Bento 

opta por não abrir o resultado do teste, decidindo cuidar da criança como o filho que Ana lhe 

deu. 

Vemos neste momento que a visão de mundo das personagens são traçadas por 

diferentes pensamentos, o que determina destinos distintos para os filhos de Bentinho e Bento. 

No livro Ezequiel viaja com Capitu para a Suíça, retornando ao encontro de Bentinho após a 

morte da mãe. Bentinho o financia como arqueólogo e onze meses depois recebe a notícia de 

que ele havia morrido de febre tifóide. Nesse momento Bentinho expressa o seu sentimento 
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em relação ao filho “(...) pagaria o triplo para não tornar a vê-lo” (ASSIS, 2005, p.208). Já no 

filme, o menino Joaquim tem um destino diferente do de Ezequiel. Ana morre em um acidente 

de carro e o menino fica sob os cuidados do pai. 

O diretor utiliza-se de alguns recursos significativos para trazer dinamicidade ao filme, 

como as supressões, acréscimos e deslocamentos. Como podemos notar, no caso das 

personagens são acrescentadas Heloísa (namorada de Bento) e Renato (namorado de Ana), 

por outro lado são suprimidas as figuras do Tio Cosme, Prima Justina e o agregado José Dias 

que foram pessoas importantes na formação de Bentinho, no romance. Da mesma forma, não 

vemos o Sr. Pádua e Dona Fortunata, pais de Capitu, haja vista que, no filme, Ana é órfã. 

Uma das formas do diretor introduzir o discurso de Machado de Assis no filme foi 

mantendo em Ana alguns aspectos físicos e traços da personalidade da personagem literária, 

Capitu. Uma das peculiaridades conservadas por Moacyr Góes foram os olhos de Ana, que 

assim como os de Capitolina são qualificados como “olhos de ressaca” ou como a definição 

que José Dias dera deles, “Olhos de cigana oblíqua e dissimulada”. Vemos essas 

características mantidas no filme de duas formas, uma pela narração de Bento quando diz:  

Os olhos de Ana. O que foram aqueles olhos? O que fizeram de mim? Olhos de 
ressaca que me arrebatavam. Para não ser arrastado eu tentava me segurar nas partes 
vizinhas: as olheiras, a boca, os cabelos, mas não podia resistir e voltava aos olhos 
de Ana. Capitu (Informação verbal). 

E outra maneira, pelos recursos da linguagem cinematográfica, com planos-detalhe 

nos olhos de Ana ou com recursos de maquiagem, denotando a obliqüidade do olhar de 

Capitu. Por outro lado, alguns elementos inerentes à literatura machadiana como a ironia e o 

teor crítico parece impossível de se traduzir em imagens e sons. Mas estes não parecem ser o 

foco nem a preocupação do filme.  

Ao reconstruir a literatura machadiana com tamanha liberdade de apropriação, vemos 

o cinema dessacralizando a literatura canônica, instalando-a na cultura de massa e 

aproximando o grande público do clássico da literatura nacional. O filme passa a ser visto 

como forma de desconstrução da obra de arte a partir do momento em que reconstrói/ refaz, 

apagando a fronteira entre cultura erudita e cultura de massa e estabelecendo o diálogo e a 

intertextualidade. 

Ao procurar dialogar com a obra “original”, transportando-a para o seu tempo, o filme 

demonstra certo desligamento com a literatura que o inspira, possibilitando uma reflexão do 

próprio fazer fílmico, que se mostra cada vez mais autônomo e livre com a questão da 

fidelidade. Dessa forma, nos faz encarar, literatura e cinema como expressões artísticas e 
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culturais equivalentes, mostrando que um não é mera derivação do outro, mas, que 

estabelecem um diálogo mútuo e constante. Como José Carlos Avellar nos mostra: 

Para compreender melhor o entrelaçamento entre o cinema e a literatura, talvez seja 
possível imaginar um processo em que os filmes buscam nos livros temas e modos 
de narrar que os livros apanharam em filmes; em que os escritores apanham nos 
filmes o que os cineastas foram buscar nos livros; em que os filmes tiram da 
literatura o que ela tirou do cinema; em que os livros voltam aos filmes e os filmes 
aos livros numa conversa jamais interrompida (AVELLAR, 2007, p. 8). 

Assim, observamos que “Dom” se utiliza da obra literária machadiana em forma de 

“citação”, não se propõe a representar a literatura, mas a reapresentar idéias e estereótipos dos 

personagens e situações vividas por elas numa proposta de refacção do texto literário, tanto 

que as personagens do livro estão ausentes, temos temas e pessoas que se assemelham a elas. 

É assim que o autor fílmico faz com que o espectador se identifique com o contexto histórico 

do século presente e, conseqüentemente com as personagens criadas por ele. 

No filme a literatura se mistura com a realidade. O personagem de Bento confunde as 

memórias da personagem machadiana com as suas próprias, ou seja, se apropria da ficção 

escrita por Machado de Assis, acreditando reviver a mesma situação da personagem de 

Bentinho, o que nos faz confundir a realidade ficcional da literatura com a realidade ficcional 

fílmica. Uma espécie de simulacro, do simulacro, do simulacro, haja vista que o filme simula 

a realidade contemporânea, simula a literatura do século XIX, que por si só já simula a 

própria condição dessa época. A literatura como “referente” se dissolve no filme de forma 

análoga à memória – fica o que significa. 
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A incrível história da jarra Beethoven: percursos e sentidos de uma imagem-problema 
 

Marize Malta * 
 

Resumo 
Estudo, pelo prisma da cultura visual, do percurso de uma grande jarra de faiança, 
confeccionada em Portugal, em 1895, por Rafael Bordalo Pinheiro, e que hoje se encontra no 
Museu Nacional de Belas Artes, no Rio de Janeiro, como motivação para discutir as questões 
relativas à idolatria e à iconoclastia, aplicadas à imagem de uma peça decorativa. 
Palavras-chave: jarra Beethoven, cultura visual, imagem decorativa. 
 
Abstract 
A study, through the prism of visual culture, of the route taken by a large earthenware vase, 
made in Portugal, in 1895, by Rafael Bordalo Pinheiro, which today is in the Museu Nacional 
de Belas Artes, in Rio de Janeiro, as a stimulus to discuss issues relating to idolatry and 
iconoclasm, applied to the image of a decorative object. 
Keywords: Beethoven vase, visual culture, decorative image. 

 

 

 

 

Preâmbulo 

Em 1895, o artista português Rafael Bordalo Pinheiro (1846-1906) criou uma das suas 

obras mais destacadas em cerâmica: a jarra Beethoven1. De Caldas da Rainha, onde foi 

fabricada, passeou por Alpiarça e Lisboa. A criatura, para usar instigante expressão de W. J. 

T. Mitchell, de quase 2,30m de altura, não conseguiu quem a adquirisse, apesar dos elogios da 

imprensa portuguesa. Em 1899, tomou o navio e aportou em terras cariocas, mas não houve 

comprador, mesmo cercada por enaltecimentos locais. Foi rifada, mas não houve sorteado.  O 

criador da obra, pensando na recorrência da dificuldade no seu transporte, preferiu não 

retornar com ela e a doou para o Estado brasileiro, sendo levada para o salão Pompeano do 

Palácio do Catete, o edifício sede da Presidência da República brasileira.  Anos depois, a 

criatura foi transferida para o Museu Nacional da Quinta da Boa Vista e, em seguida, para o 

Museu Nacional de Belas Artes onde se encontra até hoje, quase esquecida em um canto 

modesto, sem o destaque que se pensava merecido mesmo sendo considerada uma das 

maiores jarras, em faiança, do mundo. 

                                                 
 
*  Professora da Escola de Belas Artes da UFRJ, doutora em História Social pela UFF, com pesquisa em 

história e teoria das artes decorativas, sob o prisma da cultura visual. 
1  Agradeço imensamente a Jorge Pereira de Sampaio e à Cristina Horta, grandes especialistas em cerâmica 

portuguesa, pelas informações a mim prestadas e pelos documentos enviados a respeito da jarra Beethoven. 
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Por meio da análise crítica dos percursos e percalços dessa jarra e perseguindo a 

historicidade dos sentidos a ela atribuídos, pretendemos discutir a relação entre imagem, 

objeto e espaço, no que tange às questões de idolatria e iconoclastia referentes a um único 

objeto, mostrando a transitoriedade dos sentidos e o papel das instituições e dos discursos de 

competência no balizamento do juízo sobre um objeto (de arte).   

Diferente do que se espera de uma obra de arte - ser admirada, disputada, enaltecida -, 

essa jarra de Bordalo Pinheiro mostra outras facetas de imagens que, por provocarem mais 

incômodos do que satisfações, mais rejeições do que desejos, mais espantos do que 

contemplações, dificilmente são tratadas como arte ou boa arte e criam tensões ao serem 

inseridas em lugares que oferecem enquadramentos próprios para as obras de arte.  Museu, 

mercado de arte e academia (via história da arte) são exemplos que oferecem enquadramentos 

institucionais que direcionam formas de olhar as obras e de construir sentidos sobre elas 

(LEPPERT,1996:12).  Por outro lado, um objeto ‘desajustado’ pode provocar 

questionamentos quanto à autoridade desses lugares de competência, tornando-se uma ameaça 

e forçando-nos a repensar sobre as premissas que asseguram posição superior de discurso.  

 

Precauções 

Antes de começarmos a nos envolver com sua história, é prudente alertarmos o leitor 

que a incrível história da jarra Beethoven se encontra em fase inicial de pesquisa e a presente 

comunicação traz as primeiras reflexões acerca da abordagem desse objeto - uma grande jarra 

de faiança que angariou, ao longo de sua vida, expressões de admiração, decepção, recusa e 

exaltação, entre outras manifestações de sentimento.  Essa relação próxima e íntima com as 

imagens, muitas vezes envolvendo questões de amor e ódio, que têm ocupado alguns teóricos 

filiados à cultura visual, é uma de nossas motivações, transportada para os objetos ditos 

utilitários-decorativos. Algumas linhas de investigação da cultura visual têm-se interessado 

pela relação entre os seres humanos e as imagens (pictures), procurando entender o que as 

imagens querem de nós e como respondemos a essa demanda, ou seja, de como o mundo é 

construído pelas imagens. Tal abordagem pode nos oferecer outras formas de encarar a 

relação entre ética e estética, instituições e obra de arte, enaltecimento e silêncio, e outras 

tantas possíveis, cabíveis na análise de peças artísticas controversas.   

Ao se relacionar com pessoas e a conviver com elas, os objetos acabam por ganhar 

uma vida, vida própria – a vida social das coisas, tomando expressão de Arjun Appadurai.  Ao 

receber o dom da vida, a coisa trivial e sua materialidade inerte ganham força de expressão, 
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transformando-se em criatura capaz de sentir, desejar, manifestar-se e, principalmente, 

habilitar-se a contar histórias e a sua própria história. 

Outra questão que motiva o interesse por essa história está na investigação da relação 

do lugar, ou dos lugares, onde uma obra se faz ver com a construção de seus sentidos. 

Estamos nos referindo não só a lugares de discurso, mas a lugares físicos, espaços onde obras 

foram localizadas e forneceram determinados contextos espaciais (e ideológicos) para se ver e 

julgar obras (de todas as categorias).  Como peça decorativa, que segundo o ponto de vista 

oitocentista (RUSKIN, 2004: 155-186), demanda um local determinado para que sua condição 

decorativa se realize, é imprescindível olhá-la em um contexto espacial, no ambiente em que 

foi inserida, para que o olhar decorativo sobre ela possa ser apreendido.  Cada lugar ocupado 

pela jarra Beethoven acrescentou, retirou ou mudou sua função e significado, alterando os 

juízos sobre ela e sua qualidade quanto a ser boa ou má arte.   

Hoje, contudo, nos ateremos a um começo de história. Comecemos com as 

apresentações da criatura ao leitor, de modo a que ele veja a imagem da peça e saiba 

exatamente sobre quem estamos a falar e com quem iremos travar relação mais próxima. 

Vejamos a peça a partir de sua localização atual, no Museu Nacional de Belas Artes. 

 

A criatura 

Trata-se de uma jarra. Como tal, é peça oca, com forma apropriada para conter 

líquidos e, por vezes, receber flores. Sua dimensão vertical, com a figura de coroamento que 

hoje está ausente, alcança 2,25m. Auxiliada pelo pedestal de 1,18m de altura, a jarra atinge 

quase 3,50m.  Seu tamanho dificulta e praticamente impede o que sua forma sugere operar, 

desvirtuando-se de sua natureza utilitária.  É uma jarra para se olhar.  Para observá-la em 

totalidade, é preciso tomar distância, aquela respeitável distância usada para se olhar uma obra 

de arte2.  

Como uma peça tridimensional, olhar a jarra Beethoven implica olhá-la sob diversos 

ângulos e diferentes distâncias, capazes de abordar múltiplas visualidades: boca aberta e larga, 

com contornos irregulares, pescoço longo e afunilado, pança curta e protuberante, que se 

estrangula para a base em forma de tronco de cone, em cuja superfície se assentam diversas 

figuras alegóricas.  O corpo da jarra, em esmalte azul profundo, deixa evidente a forma 

regular e limpa, de gosto clássico, que funciona como fundo da composição, e cujas 

                                                 
2  A sala Aloísio Magalhães, que corresponde ao antigo salão da Congregação da Escola Nacional de Belas 

Artes, hoje se encontra fechada ao público.  Lá, a jarra divide o espaço com uma grande mesa com cadeiras e 
há bastante espaço ao redor para se tomar distância e conseguir ver todo o objeto. 
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extremidades (boca e base) parecem estar em momento de transmutação, assumindo os 

volteios irregulares e assimétricos do gosto rococó.    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 – Bordalo Pinheiro ao lado da Jarra Beethoven. Renascença, Rio de Janeiro, n.13, março 1905. Acervo 
Fundação Casa de Rui Barbosa. Fotografia tirada provavelmente em 1895. 
Figura 2 – A jarra Beethoven sem a figura de coroamento, a Fama.  Sala Aloísio Magalhães, Museu Nacional de 
Belas Artes, Rio de Janeiro, abril de 2009. Foto da autora. 

 

A jarra nos força a sairmos da condição estática porque não é possível apreendê-la em 

um só golpe de vista.  Temos que levantar a cabeça e esticar a musculatura do pescoço para 

focalizar os detalhes acima, sacrificando nossa posição de conforto ou superioridade, que 

ocorre quando normalmente lidamos com objetos decorativos. No caso da jarra Beethoven, 

ficamos subjugados à sua estatura e a posição de subserviência se inverte. A jarra nos possui e 

nos sentimos impotentes frente à sua grande determinação de ser algo além de um mero 

objeto, uma mera coisa. A matéria vira criatura.  

Com forma complexa e com diversidade de minúcias, a jarra convida a nos 

aproximarmos para decifrar suas sutilezas. Quando rodeamos a jarra em curta distância para 

ver detalhes, cada passo permite descortinar imagens próprias.  Um medalhão com a efígie de 

Ludwig van Beethoven, e o sobrenome registrado em fita, descarta a dúvida sobre o 

personagem que impulsionou a criação da jarra. A águia, a coroar a composição narrativa, 

informa aos desatentos que se trata de um músico que alcançou reconhecimento e glória por 

sua obra.  Uma partitura registra as primeiras notas da obra Quarteto, opus 18, nº4, a música 
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que parece inspirar o artista Bordalo a reger o movimento visual e a composição formal em 

cerâmica.   

A música, que não ouvimos, parece envolver cada pedaço da jarra.  Na base há a 

representação do tempo que se rende ao som da música de Beethoven, deixando pender sua 

ampulheta e foice, quase esquecidas.   Logo nos deparamos com um trio, formado por dois 

rapazes e uma moça inclinados em direção à origem do som. As pequenas figuras deixam 

claro, por meio de suas feições e expressões corporais, o prazer de estarem compartilhando 

daqueles acordes, que vêm de algum lugar não muito longe dali.  Próximo daquele trio 

encontra-se um grupo de figuras masculinas que representa um quarteto de cordas a executar 

as notas melodiosas da Opus 18, número 4.    Sobre esse quarteto, projeta-se, soberana, a 

alegoria da Inspiração, que nos lembra de suas visitas freqüentes à mente criativa de 

Beethoven. 

As faturas crespas e trêmulas das figuras humanas parecem reverberar o ritmo da 

melodia. Elas se alternam com as cadências suaves das superfícies lisas e vidradas dos 

ornamentos. Suavidades e rompantes se intercalam para marcar o ritmo complexo e 

arrebatador da música de Beethoven. O azul de cobalto liso e profundo, os vidrados leitosos 

com reflexos iridescentes e a cor terrosa bruta da argila cozida compreendem uma síntese 

plástica composta por diversidades encontradas na obra do mestre da música. 

A cobertura em vidrado lácteo dá acabamento a determinadas figuras, além do velho 

tempo.  Aparecem em atitude vivaz uma dupla de meninas aladas, verdadeiros anjos musicais, 

que reproduzem no órgão e no canto a melodia mundana de Beethoven que, de tão sublime, 

merece ser ressoada no mundo celestial. Sob cada uma das meninas há a inscrição Harmonia e 

Melodia, dirigindo a leitura iconográfica.  Bem ao alto da jarra, um atlante e uma cariátide em 

forma de hermas, apóiam as folhagens de acabamento das bordas irregulares.  A figura 

feminina segura uma enorme concha de onde se debruçam cupidos que se enchem de júbilo 

por estarem participando daquele momento único.  Sobre o atlante, pousa a figura grandiosa 

da Fama, com suas asas abertas, que desce dos céus para glorificar o gênio.  

Em meio a toda essa fantasia visual, em parte discreta na base da peça, encontra-se 

uma cartela com a seguinte inscrição: “Caldas da Rainha – Portugal / Fábrica de Faianças – 

1895 / Começada em 9 d’agosto – accabada / em 16 de setembro /Rapahel Bordallo 

Pinheiro.”  Assinalava-se sua nacionalidade e naturalidade, conferindo primeira identidade à 

jarra. A casa onde fora criada também foi demarcada e como se tratava de um fábrica, aquelas 

informações escritas conferiam autenticidade de obra única, digna de receber o nome do 
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criador.   Era obra utilitária singular. Além da identidade civil, ela gozava do estatuto de ser 

obra única, sem possibilidade de ser reproduzida. 

Além da própria jarra, Bordalo também pensou no pedestal que a carregaria, de modo 

a garantir estabilidade necessária e posição ideal para admirá-la. Em madeira escura 

esculpida, ela é marcada por linhas diagonais e com entalhes ondulantes de movimento 

rococó. Funciona como um ensaio de movimento, uma preparação para o espetáculo visual da 

obra cerâmica.  Sua tonalidade escura absorve a luz e fornece um contraponto aos vidrados 

multicores da faiança, que, inversamente, refletem luz e cintilam brilhos.  A base obscura 

incentiva a enxergarmos claridade, brilhantismo e vivacidade na jarra, a ver nela o predomínio 

do brilho, o brilho próprio das obras de arte.  

O pedestal faz mais do que elevar a jarra a mais de um metro do chão, pré-

estabelecendo um lugar para olhar a jarra. O tampo em mármore do pedestal  é levemente 

inclinado e faz com que, em posição determinada, a jarra fique enviesada, deslocada de seu 

eixo vertical.  Essa posição dá a impressão de que a peça vai escorregar de sua base, o que 

acaba por provocar uma sensação de desastre iminente, de estranhamento e de incômodo.  

Não sabemos que motivos levaram o artista a imaginar o pedestal com essas características, 

mas de certo é mais um detalhe na construção de sua condição de imagem-problema, fora dos 

padrões, para além das fruições estáveis das obras que só querem agradar. 

Vista então a criatura no seu aspecto superficial, comecemos a entrar na sua 

intimidade, nos seus meandros de personalidade, na sua história de vida. 

 

Para começar e longe de terminar... 

Rafael Bordalo Pinheiro (1846-1905), o autor da obra decorativa, nasceu em Lisboa e 

desenvolveu uma formação artística múltipla, relacionada ao teatro e às belas-artes.  Atuou 

como ator e cenógrafo quando jovem e cursou algumas cátedras na Academia de Belas Artes 

de Lisboa.  Logo, seu talento para o desenho se destacou e se colocou a serviço da imprensa. 

Seu traço se desenvolveu principalmente para o humor e a crítica jornalística. Colaborou com 

e criou diversos periódicos, com destaque para um dos primeiros, O Binóculo, cujas palavras 

no seu estatuto editorial não deixavam dúvidas sobre as opções de Bordalo: “Quem tiver 

olhos, que veja, quem não quiser ver, que durma” (BINÓCULO: 1870).  Era um artista que 

lidava com a expressão visual e um criador de imagens, as quais não pretendiam se estabilizar 

nos cânones da arte acadêmica, mas trazer outras formas de interpretação do mundo: imagens 

risíveis, sarcásticas, sintéticas e estilizadas. 
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A obra gráfica de Bordalo, na medida que não poupava aspectos políticos relevantes, 

nem da vida social e artística lusa, costumava enfrentar reações adversas dos envolvidos. 

Provavelmente as vítimas do traço de Bordalo ficaram tranqüilas quando souberam que 

Rafael, junto com seu irmão Feliciano (1847-1905), assumiria uma fábrica de faiança. 

Imaginavam que lá ele só poderia fazer coisas inofensivas. Contudo, Bordalo não desistiu da 

imprensa e atuou com o barro e com o papel simultaneamente. 

A Sociedade Fabril das Caldas da Rainha foi fundada em 1884, em Caldas da Rainha3, 

cidade localizada na região Centro-Oeste de Portugal.  A empresa se estabeleceu como 

sociedade anônima, com Bordalo Pinheiro assumindo o cargo de gerente e de diretor artístico.  

Tão logo havia acumulado produção considerável,  Bordalo tratou de divulgar sua obra e em 

fevereiro de 1886 expôs suas faianças no edifício Comércio de Portugal, em Lisboa, obtendo 

elogio de público e crítica. Dois anos depois, fez nova exibição no edifício Ateneu Comercial, 

no Porto.  Em 1889, a fábrica e o artista angariaram seus primeiros louros, sendo 

condecorados com medalha de ouro e de prata, respectivamente, quando da participação na 

Exposição Universal de Paris.  A obra cerâmica de Bordalo alcançava reconhecimento 

internacional. 

  Bordalo já alcançara certa fama com seu trabalho cerâmico, quando a jarra Beethoven 

foi encomendada em 1895 por José Relvas (1858-1929), abastado proprietário de terras e 

político da Primeira República portuguesa.  Ele queria uma peça do renomado artista para 

decorar a sala de música de sua Casa dos Patudos, localizada em Alpiarça. Relvas era 

violinista amador e grande admirador da obra de Beethoven, o que explica os motivos 

presentes na jarra e seu próprio título.  A jarra, ao chegar ao seu pretenso destino, pareceu 

enorme para uma sala residencial.  O ambiente parecia encolhido frente àquela peça gigante, 

deixando-a pouco à vontade.  Sua presença desequilibrava o lugar.  Foi recusada. O cliente 

receberia duas jarras alusivas ao vinho e a promessa de uma jarra igual, de tamanho menor, a 

qual foi finalizada em abril de 19034.   

                                                 
3  Caldas da Rainha é uma cidade pertencente ao distrito de Leiria e se localiza ao centro-oeste de Portugal. A 

cidade é assim chamada em homenagem à rainha D. Leonor, mulher de D. João II, que ‘descobriu’ a 
propriedade curativa das águas do lugar, ordenando, em fins do século XV, a fundação do povoado e a 
execução de um hospital termal.  Além de suas águas terapêuticas, a região era abundante em argila, o que 
favoreceu, paulatinamente, a criação de fábricas de cerâmica, levando a cidade a ser um dos principais centros 
de cerâmica portuguesa no século XIX.   

4  A Quinta dos Patudos, localizada na vila de Alpiarça, pertencente ao distrito de Santarém, foi comprada em 
1805 por Carlos Relvas, pai de José Relvas.  O filho para lá se mudou em 1888 e em virtude do crescimento 
de sua coleção de arte (é considerada uma das mais importantes coleções de arte privada de Portugal), decidiu 
em 1904 ampliar as dimensões da residência, delegando o projeto ao arquiteto Raul Lino. A remodelação foi 
finalizada em 1906. Após a morte do proprietário e por sua expressa vontade, a casa foi transformada em 
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A condição decorativa da jarra Beethoven não foi alcançada naquele endereço, pois 

que não conseguira se harmonizar ao ambiente nem o tinha auxiliado a ficar mais atraente aos 

olhos. Pelo contrário, a jarra se mostrava inadequada ao lugar, impedindo um olhar ameno.  A 

tensão por ela provocada levou o proprietário, um colecionador de arte, a rejeitá-la, a 

condená-la a objeto indigno de sua coleção (de arte).  A grande jarra Beethoven, diante dessa 

situação, podia ser exemplo de uma ‘arte ruim’ ou nem ser arte.   

Bordalo, com outro ponto de vista, desejou uma peça decorativa de imagem 

reverberante, que fosse digna de admiração rasgada.  Sua expectativa era de que a 

receptividade da imagem da jarra fosse tão exagerada quanto sua plástica, possibilitando 

atitudes idólatras. A criatura em barro podia encarnar a potencialidade do gênio português, 

assumir posição de porta-voz da arte lusa.  Contudo, a sublimidade esperada na sua fruição, 

condição para a peça se tornar ídolo (MITCHELL, 2005:121), foi anulada quando sua 

imagem foi taxada como problema.  José Relvas não queria aquela imagem naquele lugar, 

dentro da sua casa e diante de seus olhos, tornando-se um iconoclasta daquela imagem.  

Bordalo, em seguida, levou a peça rejeitada para Lisboa, expondo-a no jardim de 

inverno do Teatro D. Amélia com a esperança de seduzir algum comprador.  A jarra se 

expunha a público, exibia-se com sua natureza eloqüente.  No jardim de inverno de um teatro, 

sua fantasia formal poderia encontrar lugar seguro. Ela estava ali, em cima de seu pedestal, 

para ser admirada, desejada e provocar arrebatamentos. Muitos elogios, mas nenhum 

comprador. Nem mesmo o senhorio de Bordalo, que se mostrou deslumbrado com a peça, 

quis levá-la de presente para casa e lhe sugeriu que procurasse vendê-la no Brasil. A jarra foi 

recusada pela segunda vez.  O sonho de Bordalo de ter criado uma obra excepcional, síntese 

inconteste da criatividade arrebatadora dos portugueses, parecia desvanecer. Nenhum 

português via aquilo que Bordalo quis fazer ver.   

 Bordalo veio tentar a sorte no Brasil5. Em 26 de julho de 1899 foi inaugurada 

exposição na rua do Ouvidor, nº 73, onde constava a grande jarra, junto com outras peças 

cerâmicas.  Novamente, a grande obra de Bordalo ficava ao alcance do público, procurando 

seduzi-lo. Em outro lugar, em outro território, com outros olhos, sua jarra podia encontrar o 

                                                                                                                                                         
museu – Casa dos Patudos, Museu de Alpiarça - e até hoje exibe a versão pequena da jarra Beethoven na sala 
de música, dentre outras obras cerâmicas de Bordalo Pinheiro. 

5  Quando Bordalo veio ao Brasil, em maio de 1899, para tentar vender a jarra recusada, não era um ilustre 
desconhecido da boa sociedade carioca.  Entre 1875 e 1879, Bordalo residiu no Rio de Janeiro e foi 
conhecido por meio de suas charges e caricaturas publicadas na imprensa carioca ( O Mosquito, Psit! e O 
Besouro). Devido ao seu perfil bonachão e boêmio, somados às críticas aos figurões da corte, o artista 
angariou demonstrações de amor e ódio.  Um de seus inimigos confessos foi Angelo Agostini, com o qual 
trocava insultos gráficos. 
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esperado asilo. Contudo, não apareceu quem a quisesse. Não houve nenhum comprador. Ela 

não encontrava um lugar para estar e continuava inadequada ao mundo, mesmo aquele mundo 

dos trópicos, um território exótico, como parecia ser a compreensão do público sobre a sua 

criatura.  Bordalo teria criado um Frankenstein, um monstro que “(...) representava o triunfo 

da ciência e a inadaptabilidade desse progresso em um mundo que o poderia aceitar enquanto 

experiência, mas o rejeitava enquanto imagem” (MALTA, 2009).    

Bordalo optou por fazer uma rifa para vender a jarra, um meio nada nobre de se 

comercializar uma obra de arte, convenhamos. Quando enfim saiu o número ganhador, mais 

uma surpresa.  O bilhete não havia sido vendido.  Bordalo então preferiu não ter que passar 

pela situação de voltar com a criatura rejeitada e decidiu doá-la ao governo brasileiro.   

Assim, a jarra portuguesa acabou encontrando um lugar e  residiu por anos no Salão 

Pompeano do palácio do Catete, então sede da Presidência da República do Brasil.  Por outro 

lado, a decoração da sala não lhe dizia respeito, era de outra geografia, estabelecendo situação 

de desajuste e de antidecoração.  Mesmo que sua presença fosse relembrada de vez em 

quando, ficou longe de ser idolatrada.  Em data ainda desconhecida por nós, ela foi transferida 

para o Museu Nacional da Quinta da Boa Vista, que também não a quis.  Fósseis, relíquias 

antigas, múmias, animais empalhados e artefatos primitivos não se mostraram cordiais para 

com aquela peça artística. Ela não era daquele lugar. Não pertencia ao mundo da ciência, ao 

mundo da antropologia, ao mundo da cultura material. 

Em 1939 ela foi doada para o Museu Nacional de Belas Artes cujo acervo, sabemos, é 

eminentemente de pintura. A criatura perambulou por alguns de seus salões sem encontrar 

pouso definitivo. Esteve na chamada Sala Mulher Brasileira, no saguão do segundo andar, na 

sala Clarival do Prado Valadares e hoje se encontra na sala Aloísio Magalhães, fechada ao 

público há algum tempo.  Algumas de suas partes se quebraram nessas mudanças ao longo 

dos anos e, mesmo com consertos, certos pedaços não foram repostos. Sua integridade foi 

comprometida. Sua imagem, também do ponto de vista metafórico, ficou danificada.  

Tal qual um enfant terrible, a jarra Beethoven parecia incomodar, ameaçar os bons 

costumes e anunciar sua inadequação ao mundo em que vivia.  A enorme peça era como uma 

criatura desajustada, um monstro, um Frankenstein, configurando-se como uma imagem-

problema que trazia à tona o sentimento e a experiência de estar completamente deslocada. É 

como se ela nascesse sem lugar para estar e, portanto, impedida de ser decorativa.  Dos vários 

locais por onde passou, a jarra não conseguiu ambientes condizentes com sua natureza e 

personalidade, transformando-se em uma obra atópica e igualmente desviada, ou seja, que 

apresentava um afastamento do bom caminho no qual todas as obras ditas de arte deveriam 
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seguir. A jarra Beethoven é, portanto, exemplo emblemático de uma imagem sem lugar e 

como tal, fadada a ser uma imagem errante.   
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Mulheres Defloradas em Guarapuava: 
representações femininas e identidade deteriorada entre 1932 e 1941 

 

Kety Carla De March* 

 
Resumo: Este trabalho tem como objetivo estabelecer a noção de identidade deteriorada, ou 
identidade negativa, associada às mulheres defloradas na Comarca de Guarapuava, região 
central do Estado do Paraná, entre os anos 1932 a 1941. A identidade dessas mulheres foi 
analisada a partir das representações sociais presentes nos discursos dos personagens 
envolvidos nos processos-crime de defloramento. As fontes foram analisadas tendo como 
base teórica os trabalhos de Goffman (1988), Cuche (1999) e Woodward (2004). A amostra 
foi composta por vinte processos de um total de cinqüenta e oito inquéritos apurando crimes 
de defloramento. As jovens defloradas apresentavam entre dezesseis e vinte e um anos de 
idade, faixa etária possuidora de direito de proteção da honra, segundo o Código Penal de 
1890. 
 
Palavras-Chave: Gênero, Identidade, Representação. 
 
 
Abstract: This work has as objective to establish the notion of spoiled identity, or negative 
identity, associate to the women deprived of virginity in the Judicial district of Guarapuava, 
central region of the State of the Paraná, enters years 1932 the 1941. The identity of these 
women was analyzed from the social representations gifts in the speeches of the involved 
personages in the defloration process-crime. The sources had been analyzed having as 
theoretical base the works of Goffman (1988), Cuche (1999) and Woodward (2004). The 
sample was composed for twenty processes of a total of fifty eight inquiries selecting 
defloration crimes. The deprived of virginity young presented between sixteen and twenty one 
years of age, possessing age band of right of protection of the honor, according to Criminal 
Code of 1890. 
 
Key-Words: Gender, Identity, Representation. 
 

 

Identidade é um conceito múltiplo, sendo considerado aqui como a possibilidade do 

indivíduo se reconhecer como “eu”, diante da alteridade que lhe confere um “outro”. Essa 

possibilidade é forjada não em uma experiência única, mas numa multiplicidade de 

acontecimentos passados que moldam constantemente o indivíduo, sem que haja possibilidade 

de previsão de como terminará essa constituição. A identidade, portanto, não é fixa e nem 

única, podendo um indivíduo apresentar várias identidades, de acordo com o momento 

vivenciado. No entanto, identidade é diferente de papel social, pois, conforme Castells (2000), 

papéis são funções socialmente organizadas, enquanto identidades seriam fontes de 

significado para o indivíduo.  
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Para Goffman (1988), o conceito de identidade é formulado pela percepção do 

indivíduo sobre si mesmo, a partir da relação que estabelece com os demais indivíduos 

sociais, ou seja, a identidade é forjada de forma relacional a partir da alteridade. A identidade 

não é uma imposição social sobre o indivíduo, mas uma interação entre individuo e sociedade 

nessa construção, daí a importância, ressaltada por esse autor, dada ao sujeito. A identidade 

do indivíduo é formada então, a partir de suas experiências de vida, numa combinação tal que 

ninguém mais possui as mesmas características, assim como uma digital. No entanto, um 

indivíduo pode apresentar várias identidades, podendo as mesmas estar em conflito.   

Mas o que é identidade negativa?  Cuche (1999), ao trabalhar com esse conceito 

afirma que a identidade, concebida como relacional, é composta por dois fatores: um externo 

ao indivíduo, ou seja, como os outros o vêem, chamado hetero-identidade; e um interno, ou 

como o indivíduo se vê, chamado auto-identidade. Num contexto de dominação, a hetero-

identidade terá mais força (simbólica) do que a auto-identidade e se traduzirá pela 

estigmatização, ou o que o autor denomina “identidade negativa”. O indivíduo que possui tal 

identidade é reconhecido como diferente das referências dominantes e passa a se reconhecer 

como inferior, negativo, ao passo que interioriza a identidade que lhe é imposta pelos outros, 

passando a ter vergonha e rejeição por sua identidade, “o que se traduzirá muitas vezes como 

uma tentativa para eliminar, na medida do possível, os sinais exteriores da diferença negativa” 

(CUCHE, 1999: 185). 

 Para Woodward (2004) , as identidades são fabricadas por meio da marcação da 

diferença, que pode ser um sistema simbólico ou exclusão social.  A identidade funciona na 

oposição binária sendo a diferença construída pela marginalização do outro ou como 

heterogeneidade e hibridismo. Na oposição binária um indivíduo ou grupo representa a norma 

e o outro representa o desviante. Como no caso das mulheres, que seriam o que o homem não 

é. A identidade é plural, sendo assim, na complexidade da vida moderna o indivíduo é 

obrigado a assumir diferentes identidades, que inclusive podem estar em conflito. Podem 

surgir conflitos, a partir das tensões entre as expectativas e as normas sociais, e a partir disso 

as identidades diferentes podem ser construídas como “estranhas” ou “desviantes”, 

consideradas inferiores ou erradas. 

A identidade está atrelada ao conceito de subjetividade, e esse permite verificar os 

sentimentos que a compõe. Subjetividade, para Woodward (2004), é a compreensão que 

temos sobre o nosso eu. Essa compreensão envolve, de forma pessoal, sentimentos e 

pensamentos, conscientes ou não, que constituem a nossa concepção de quem somos. No 

entanto, mesmo sendo pensamentos pessoais, os indivíduos dão significado a essas 
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experiências em um contexto social, no qual a identidade é adaptada. 

Goffman (1988), ao falar sobre uma possível identidade negativa, concebe o conceito 

de identidade deteriorada, nela os indivíduos que não são enquadrados nas normas sociais se 

tornam marginalizados por possuírem deformidades físicas, mentais ou morais, e por isso são 

considerados diferentes ou inferiores. Esses indivíduos procuram formular identidades sociais 

e pessoais, e o fazem a partir da percepção que possuem sobre si mesmos e da relação que é 

estabelecida com os demais indivíduos sociais, estes considerados normais.  

Utilizando então, o conceito de identidade deteriorada, descrito por Goffman (1988), e 

também utilizado de formas diferentes, mas num mesmo sentido por Woodward (2004) e 

Cuche (1999), procuraremos analisar a identidade construída em torno da mulher deflorada, 

no período de 1932 a 19411 na Comarca de Guarapuava. 

Woodward associa identidade e representação, sendo o sistema de representação o 

produtor da identidade. As representações sociais que geram a identidade, o fazem a partir da 

alteridade. Portanto, a identidade da mulher deflorada é oposta à da mulher honesta. Mas, o 

que era ser uma mulher honesta para o período?  

Ao tratarmos de indivíduos que vivenciaram a experiência da normatização social da 

década de 1930, é necessário reconhecer a norma social imposta às mulheres, para que se 

possa compreender o estigma imposto a uma mulher deflorada. 

Na década de 1930 houve uma forte política nacional de moralização imposta pelo 

governo de Getúlio Vargas. Governo buscou a reaproximação do Estado e da Igreja, num 

discurso conservador que objetivava o retorno da mulher ao lar. Segundo Sueann Caulfield, 

Getúlio Vargas “iniciou um esforço sem precedentes com o suposto objetivo de zelar pela 

moral pública e pelos valores da família, vinculando-os explicitamente à honra nacional” 

(CAULFIELD, 2000: 27). 

Caulfield )2000( ,ao analisar o discurso criado em torno das questُes de honra no 

Brasil apَs a entrada de Vargas no poder ,constata que este discurso se traduzia num desejo de 

modernizaçمo da sociedade que ,para esse momento histَrico ,estava ligada diretamente à 

honra e ao pudor ,e estes eram considerados a base da moralidade individual e esta ,por sua 

vez ,formadora da moralidade pْblica e “garantia da civilizaçمo” .Ao promover a moral cristم ,

                                                      
1 Na década de 1930 a Comarca de Guarapuava se destacou pela elevação considerável da quantidade de queixas 

de defloramento levados à justiça e a baliza temporal foi instituída tendo em consideração a legislação 
aplicada a esses processos. A pesquisa se inicia em 1932 pois, em fins desse ano houve a adoção da 
Consolidação das Leis Penais e essa se estendeu até 31 de dezembro de 1941 (quando da adoção do novo 
Código Penal). Essa escolha possibilita o trabalho com fontes homogêneas sobre o período que se pretende 
analisar, ou seja, todas as fontes estão sob a égide de uma mesma legislação e fazem parte de um período em 
que, no Brasil, houve grande preocupação com relação à moralidade. 
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2evitando o descontrole sexual ,se evitava também o retrocesso “ao estado selvagem”  .A 

autora considera a honra um “mecanismo de legitimação de autoridade” utilizado por Getúlio 

Vargas. Essa política foi influenciada da teoria Positivista de Auguste Comte, e adotada no 

Brasil com o advento da República, relegando às mulheres a condição de “rainhas do lar”. 

A identidade feminina, manipulada socialmente, partia da representação da mulher 

como o símbolo da pureza, ável pela moralidade familiar e pela educação de seus filhos. A 

mulher era vista como um ser puro e superior que não deveria se envolver em tarefas públicas. 

A mulher casada deveria procurar honrar o nome de seu marido e cuidar das necessidades do 

mesmo. Além de, como educadora, transmitir o exemplo de moralidade para seus filhos e 

cuidar dos afazeres domésticos.O ideário de representação da moral feminina, que era 

traduzida na imagem de Maria Mãe de Deus, abnegada, fiel, mãe carinhosa, virgem 

imaculada, enfim, um modelo de mulher idealizado tanto pela justiça como pela sociedade, 

mas que, deve-se observar, embora fosse uma norma, não era um modelo seguido por todos. 

Essa representação, de um modelo feminino ideal, está presente nos processos-crime 

analisados. A mulher é tida como sexo frágil, essa fraqueza atribuída ao sexo feminino é 

recorrente nos processos como no nº 1902, onde o delegado diz ter o acusado se aproveitado 

da fragilidade de uma pobre moça, ignorante e analfabeta, para ofendê-la. E no nº1926, em 

que, nas declarações, a própria ofendida atribui o defloramento à sua fraqueza como mulher. 

Outro processo em que a representação do modelo feminino fica evidente é o nº 2397. Nele 

são constantes as observações com relação ao valor dado à virgindade e ao pudor da mulher 

dita honesta, como nas considerações finais do advogado do acusado: 

 
Uma moça que deveria prezar a sua condição de virgem e zelar a pureza do seu 
corpo, que deveria estar defendido pelo véu do pudor, permite ao primeiro que della 
(sic) se aproxima, apalpar-lhe as partes pudentas (sic), e beija-la em plena via 
pública, sendo apanhada em flagrante debaixo de um ingazeiro, como uma fêmea no 
cio exercitando as suas funções genitaes (sic), c para obedecer à sugestão de seus 
paes (sic), e para fugir à execração pública aparece como vítima de sedução 
acusando seu último amante como o causador de sua desgraça... a honestidade 
suppõe (sic) recato, conduta irreprehensivel (sic), consciência sem jaça, moral sem 
macula. E a virgindade suppõe (sic) innocencia (sic), inviolabilidade, virtude que 
nem experimentou nem conheceu o que possa enodoar o corpo, ainda mais o 
coração.  
 

O discurso do advogado remete à concepção de que a jovem honesta deveria zelar por 

sua virgindade. Esse valor fica ainda mais evidente quando esse ator jurídico faz referência ao 

véu como símbolo da pureza, pois esse está diretamente ligado ao ideário de representação da 

                                                      
2 A virgindade de uma mulher solteira era o símbolo da sua pureza e moralidade, assim como também era 

símbolo da moralidade masculina, pois ao homem, no caso inicial tratando-se do pai, cabia a sua defesa, o que 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

moral feminina, que era traduzida na imagem de Maria. Uma mulher honesta deveria, 

portanto, possuir uma moral sem mácula, ser recatada, ter conduta exemplar, ou seja, ser 

virtuosa e inocente na concepção de inocência sexual que lhe conferiria a inviolabilidade. 

Essas representações sociais se voltavam à constituição de uma identidade feminina baseada 

em papéis que esta deveria desempenhar para a manutenção de uma suposta harmonia social.  

As mulheres defloradas, como não tivessem seguido a norma social que lhes era 

imposta, passavam a ser consideradas transgressoras e, portanto, mesmo sendo tidas 

primeiramente como vítimas em um crime contra a honra, passavam a ser também julgadas e 

consideradas desviantes das normas sociais nos processos criminais que apuravam o fato. 

Elas, por não possuírem mais o símbolo da pureza, traduzido aqui pelo hímen, também não 

mais possuíam valor social. Portanto, diante dessa situação, recorrer à justiça para o reparo do 

mal que lhes teria infringido um homem, poderia ser a última possibilidade de retomada de 

uma identidade positiva como mulher casada. 

Diante dessa análise sobre a forma com que o comportamento feminino era julgado, de 

acordo com representações sociais e da identidade negativa que a perda da virgindade 

relegava às jovens envoltas nessa forma de ação criminal, faz-se importante a discussão sobre 

a importância do estudo de comportamentos desviantes na construção dessas identidades, 

como salienta Maria Dulce Gaspar. Essa autora, baseada nas teorias de Goffman e Epstein, 

considera que o comportamento desviante acaba por tornar-se o meio de identificação de um 

indivíduo, sufocando os demais papéis desempenhados por ele. Esse estigma seria um 

contaminador de outras possibilidades de identidade pessoal e social do indivíduo.  

Um indivíduo que possuísse um estigma passaria a tê-lo como fonte para a 

composição de uma identidade deteriorada, segundo a percepção de Gaspar (1988). Portanto, 

as jovens envolvidas em processos-crime de defloramento passariam a ser reconhecidas pelo 

seu estigma de mulher deflorada, também associando essa identidade social como identidade 

do eu. Esse reconhecimento de pertença está associado ao que Woodward acredita ser uma 

consciência da identidade aceitável, ou seja, o indivíduo tem a consciência de que está ou não 

atendendo à norma estabelecida, o que é ou não considerado correto pela sociedade.  

Na ocasião do ato sexual, contudo, não podemos afirmar que a jovem deflorada 

possuía a percepção de que estava infringindo uma norma, até mesmo porque esta poderia 

realmente não conhecer o significado social do que estava fazendo ou acreditar que se casaria 

com o seu deflorador. O ato sexual seria considerado por ela, portanto, apenas como um 

                                                                                                                                                                      
mais tarde era transmitido ao marido que deveria garantir o controle sobre a sexualidade feminina.  
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adiantamento dos direitos do futuro marido sobre o seu corpo, e, sendo assim, o defloramento, 

anterior ao enlace, jamais seria descoberto pela sociedade. No entanto, ao ser abandonada, a 

jovem passava a se perceber numa situação de desonra. 

Diante dessa percepção própria de desvio, a identidade individual da jovem deflorada 

se forja, tanto pela exterioridade como pela ação interior, ou seja, não era apenas a sociedade 

que impunha a ela o estigma, ela seria consciente de sua condição, como se verifica no 

processo nª 1955, no qual a ofendida Gertrudes afirma saber que, após deflorada, havia 

perdido sua honra de moça e saído do rol das donzelas. Ou Josefa, no processo nº 1984, que, 

após deflorada, garante saber que estava em situação desesperadora, mas que procurava 

acreditar no suposto amor do acusado. 

E, sendo consciente, esse indivíduo - jovens defloradas - utilizariam o que Goffman 

(1988) apresenta como estratégias para a manipulação do estigma, podendo criar uma 

identidade que se diferencie do estigma ou que o anule. Tendo em vista que o indivíduo 

detentor de uma identidade negativa associa, por meio da subjetividade, a condição de 

inferioridade e sente vergonha dela. 

A manipulação de identidade concede a possibilidade da ofendida esconder seu 

estigma alterando sua identidade original e criando uma nova identidade, como no processo nº 

1971 de 1935, onde a ofendida, deflorada durante a adolescência por um outro jovem, por 

medo de que a identidade de deflorada fosse descoberta, informa ao seu raptor se tratar de 

uma mulher viúva. Ela acreditava, que  

caso seu companheiro descobrisse que ela havia sido deflorada por um rapaz, sem ter vínculos 

matrimonias com este, ela seria considerada por ele uma mulher desonesta. O acusado garante 

só ter aceitado fugir com a jovem, em virtude de saber ser esta viúva, pois a mesma o havia 

garantido. 

Nesse processo a ofendida, estigmatizada por não mais possuir mais a marca de sua 

honestidade, procurou, a partir da manipulação da identidade original, se desvencilhar da 

imagem construída socialmente sobre uma jovem deflorada. Esse processo também nos 

remete ao que nos diz Woodward (2000), que o indivíduo tem consciência de estar ou não 

atendendo à norma estabelecida, o que é ou não considerado correto pela sociedade. A jovem 

havia incorporado a identidade negativa e agora se via como inferior, ou seja, construíra uma 

auto-identidade baseada em representações.  

Ismael Antonio Vanini (2008), em seu estudo sobre o comportamento sexual de 
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imigrantes italianos no Rio Grande do Sul no século XX, deixa clara a condição social a que 

se expunha uma jovem ofendida em sua virgindade: 

 

À mercê dos valores culturais, a ofendida ainda encontrou apoio nos pais e nos 
vizinhos, no entanto perdera algo que socialmente a estigmatizava. (...) Os códigos 
morais padronizados pela cultura haviam sido rompidos junto com o hímen da 
ofendida. Característica dos diferentes grupos sociais, a cultura determina conjuntos 
de normas que imprimem a forma positiva que os indivíduos devem seguir. São 
valores que ultrapassam as questões de ordem legal definidas como elementos 
constitutivos básicos da cultura. Se a base de organização dos grupos humanos são 
seus elementos culturais, há dificuldade em negá-los ou superá-los (VANINI, 2008: 
20). 

 

Esse autor, ao afirmar que o defloramento de uma jovem ultrapassava as questões de 

ordem legal, nos diz que a ofendida rompia com a norma socialmente imposta e por isso era 

estigmatizada, passando a não ser mais considerada boa companhia, boa filha ou boa esposa. 

O que podemos verificar no processo nº 1916 de 1934, no qual o acusado informa que seus 

pais não querem o seu casamento com a ofendida por esta não ser uma moça honesta, tendo 

em vista a alegação da defesa de que a jovem haveria sido deflorada por outro rapaz. Essa 

ofendida também é questionada por ser considerada namoradeira.  Ou no processo nº 1960 de 

1935 onde a jovem deflorada não é considerada digna de se tornar esposa do acusado que 

informa “moça de sua qualidade não lhe servia”. 

As mulheres nessa condição perdiam o valor social para o casamento, e por isso o 

processo-crime se tornava tão importante. Ele era uma forma de reparar o “mal”, ou seja, a 

jovem deflorada, para conseguir retomar uma posição honrada dentro da sociedade, deveria 

expor seu estigma, antes pessoal e invisível, aos olhos da sociedade em geral. No processo já 

citado de nº 1955, a explicação para a demora na denúncia se devia ao fato de a ofendida, 

ciente da vergonha que lhe causaria revelar seu estigma, mantinha a esperança de que o 

acusado reparasse o mal infringido a ela.  

Nesse sentido, o hímen rompido poderia ser considerado um símbolo? Embora ele não 

seja visível a todos, ele é a marca, ou o símbolo, da perda da virgindade que acarretaria um 

estigma moral para a jovem não casada que mantivesse essa conduta.  Sobre a visibilidade do 

estigma devemos ter em mente, portanto, que nem todos os indivíduos são capazes de 

identificar um estigma e que durante o exame de defloramento, feito por profissionais legistas, 

esses teriam a possibilidade de identificá-lo, e sendo assim, a jovem deflorada poderia optar 

por expor ou omitir tal estigma perante a sociedade, manipulando, portanto, a informação 

pessoal.   
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Podemos encontrar um exemplo da manipulação de informação pessoal no processo nº 

1955, no qual a ofendida, após ter acusado Augusto pelo seu defloramento, presta um novo 

depoimento afirmando ter sido deflorada há tempos por um primo já falecido. Essa jovem 

manipulou a informação do defloramento ocorrido anteriormente, escondendo o estigma e, 

portanto, demonstrando consciência de ter infringido a norma social, tendo escondido o 

estigma enquanto não haviam símbolos visíveis e reconhecidos pela sociedade sobre o fato.  

Neste sentido, podemos constatar que os casos de defloramento que se tornaram 

processos-crime, podem não refletir o número de casos desta natureza, pois muitos podem não 

ter tido o mesmo destino. Devemos levar em conta também, que muitos desses processos só 

existiram porque a denúncia ocorreu por conta de uma gravidez e que se não fosse essa prova 

irrefutável, talvez muitos deles nunca tivessem ocorrido. Dos processos analisados nesse 

trabalho, 45,6% só foram instaurados em virtude da gravidez da jovem. A gravidez3, 

portanto, tornava-se outro símbolo estigmatizante da jovem deflorada. Esse símbolo é visível 

e reconhecido socialmente e transforma a jovem - antes indivíduo desacreditável - em 

indivíduo desacreditado, mesmo sem o reconhecimento direto do rompimento do hímen, 

símbolo máximo do defloramento. 

Outra preocupação, com relação ao defloramento de uma jovem, era o de esse estigma 

ser repassado para a sua família, pois o mesmo pode ser repassado para as pessoas que 

acompanham o estigmatizado, como Goffman ressaltou. Nesse sentido, pode-se observar 

porque havia tanta preocupação com relação ao defloramento de uma jovem, pois não era 

apenas a conduta desta que estava sendo analisada, mas também de toda a sua família.  

Esse pensamento é legitimado pelo discurso jurídico, quando se observa o título VIII 

da Consolidação das Leis Penais, (espaço reservado aos crimes sexuais): “Dos Crimes Contra 

a Segurança da Honra e Honestidade das Famílias e do Ultraje Público ao Pudor”. Seus pais 

seriam caracterizados como não vigilantes e zelosos da moral; e suas irmãs seriam igualmente 

difamadas, carregando consigo o mesmo fardo de imoralidade imposto à estigmatizada. No 

entanto, nos processo de defloramento o que pode ser percebido é que também a jovem 

deflorada poderia carregar anteriormente um estigma já associado à sua família. Em vários 

processos, o fato de uma irmã da jovem ter se comportado de forma inadequada, é utilizado 

para estigmatizar a ofendida.  

                                                      
3 Vários processos só foram instaurados devido à gravidez da ofendida que acabava por revelar a sua condição 

de deflorada. 
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No processo nº 1917, consta que a ofendida, Elvira, não poderia ter bom 

procedimento, pois morava havia algum tempo na casa de uma irmã considerada “mulher da 

vida”. No de nº 1926, no qual a honestidade sexual da ofendida foi questionada tendo por base 

que as tias da menor eram todas mulheres de mau proceder. No processo nº 1955, a ofendida 

teria uma irmã de mau proceder. No de nº 1984, a vigilância que a madrasta da ofendida 

exercia sobre a mesma foi constantemente lembrada, para que a culpa pelo defloramento não 

recaísse sobre a tutora. E no processo nº 1986, uma testemunha relatou que duas irmãs da 

ofendida tem mau procedimento, sendo que uma era separada do marido, por não ter sido fiel, 

e a outra era mãe solteira. 

A sociedade, a partir das representações da identidade feminina, dita honesta, julga o 

comportamento das mulheres que não se enquadram a esse padrão. Alguns fatos, relatados 

pelos envolvidos nos processos, remetem a atitudes tomadas pelas envolvidas, que eram tidas 

como o contraponto da honestidade. Como, por exemplo, no processo já citado de nº 1960, 

em que o fato da ofendida, Zolina, andar pelas ruas em companhias de rapazes durante a 

noite, a qualificou como indivíduo desacreditável. As pessoas passam a considerar que, diante 

desse comportamento, essa jovem já fosse deflorada antes do envolvimento com o acusado. 

Ou como no de nº 2100, onde o acusado, Ladislau, disse que teria percebido uma vontade na 

ofendida, Jacy, em manter relações sexuais com ele, e chegou a essa constatação, pois a 

mesma o procurava com insistência e que tinha gestos e modos que o convenciam de tal 

interesse. 

   As jovens envolvidas em processos-crime de defloramento, portanto, passavam 

por duas situações desde o defloramento até a abertura do inquérito. A jovem, enquanto 

pessoa desacreditável, procuraria manipular informações. No entanto, quando tornada pessoa 

desacreditada, teria que manipular situações sociais. Essa mudança no status da identidade se 

daria pela revelação do estigma, o que ocorria com a abertura do processo e a comprovação 

do rompimento do hímen.    

 

Considerações Finais 

O conceito de identidade – plural e móvel - está relacionado às representações que a 

sociedade formula sobre o indivíduo ou grupo social. Falar em identidade é falar em 

diferença, em oposição binária que relega a um grupo o status de detentor da norma e ao outro 

o de desviante. A identidade negativa do desviante é, portanto, forjada pelo próprio indivíduo 

9 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

10 

a partir das representações sociais. Mas, esta pode ser manipulada ou escondida diante de um 

símbolo não visível, como um hímen rompido.  

As jovens, envolvidas como ofendidas em processos-crime de defloramento, não 

possuíam por objetivo negar a identidade feminina, que era formada pelas representações 

sociais às quais elas mesmas contribuíam para sua formação e manutenção como membros da 

sociedade. No entanto, ao infringirem as normas impostas a essas mulheres – aqui tendo a 

infração de uma regra normativa, onde a virgindade da mulher solteira era um emblema que 

representava sua moralidade - elas passavam a ser representadas como a oposição ao modelo 

de mulher “ideal”. Em momento algum, durante a análise dos processos que serviram como 

fonte para esse estudo, houve a percepção de que essas mulheres tivessem como objetivo a 

mudança das regras sociais. A abertura do processo era, por si mesmo, a prova de que essas 

mulheres, embora tendo consciência de que estavam fora do padrão ideal de mulher, 

procuravam restaurar a ordem a partir da estratégia jurídica que lhe permitia retornar à norma, 

pois, se conseguisse se casar com o acusado, esta jovem passaria da condição de negatividade 

para a situação, aparentemente confortável, de mulher casada.  
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SÃO SEBASTIÃO, VALEI-NOS! IMAGINÁRIO SOBRE O CÓLERA NAS PÁGINAS 
DO JORNAL O ARARIPE – MEADOS DO SÉCULO XIX 

 
Jucieldo Ferreira Alexandre* 

 
Resumo: O artigo pretende demonstrar como uma epidemia de cólera, que atingiu a cidade do 
Crato-CE – na segunda metade do século XIX – foi representada a partir de um imaginário 
tradicional que via a doença como castigo divino, instituindo práticas votivas e penitenciais 
que buscavam redimir a população, para assim alcançar o perdão celeste. Como fonte, temos 
o jornal O Araripe, órgão do Partido Liberal, que entre os anos de 1855 e 1864 veiculou 
diversas notícias, matérias, orientações médicas, orações, entre outros textos, que tratavam do 
cólera. 
Palavras-chaves: História das doenças, Imaginário, Cólera. 
 
Abstract: The article discusses how an epidemic of the cholera was represented by the 
newspaper O Araripe - published in the city of Crato-CE – according to an imaginary that 
perceived in her a celestial determination.   
Keywords: History of the diseases, Imaginary, Cholera. 

 
Soccorrei-nos, ó Maria,/ Entre as 
mulheres bemdita,/ Que no ventre 
encerrastes / A natureza infinita. /(...)/ 
Amainai pois, ó Senhora,/ Esta horrivel 
tempestade,/ Desassombrai nos, e dai nos  
/ A pas e serenidade. / Rogai, e serão 
trocados / Só por vossa interferência / De 
Deos os terriveis raios / Em sorrizos de 
clemência /(...).1 

  

 O texto que nos serve de epigrafe foi publicado no dia 17 de maio de 1856, pelo jornal 

O Araripe, impresso na cidade do Crato, no sul do Ceará. Composta, originalmente, por oito 

estrofes de quatro versos cada, a oração foi dedicada à Virgem Maria, Mãe de Deus e dos 

homens na tradição católica. É justamente uma súplica ao caráter maternal da santa o que 

sobressai na fonte: os filhos, diante do que dizem ser uma horrível tempestade, pedem que 

Maria interceda a Deus por eles, transformando terríveis raios em sorrisos de clemência. 

 Repleto de metáforas, o texto é uma súplica diante de uma ameaça que rondava a 

região do Cariri cearense naquele contexto: a epidemia do cólera. Representada como uma 

forte tempestade, repleta de raios que caiam do céu, a doença surge aqui como um castigo 

divino pelos pecados humanos, daí a razão da prece: recolhendo os lamentos dos filhos, Maria 

poderia conseguir a misericórdia de seu divino filho, amainado assim a poderosa tormenta. 

                                                 
* Mestrando pelo Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal da Paraíba, no qual 

desenvolve pesquisa sobre as representações do cólera no jornal cratense O Araripe, entre os anos 1855-1862, 
sob orientação da Profª. Drª. Serioja Cordeiro Mariano. Bolsista CAPES. jucieldof@yahoo.com.br 

1  Jornal O Araripe, nº. 45. 17 mai. 1856, p 4. 
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Esse imaginário religioso sobre a doença, perceptível na fonte, não foi um fato isolado 

do Cariri oitocentista. Pelo contrário, ao longo do tempo tal visão foi constante e praticamente 

“se estende a todas as epidemias” (ADAM et HERZLICH, 2001: 18). A literatura antiga traz 

indícios disso: na Ilíada, o deus Apolo aparece como um arqueiro que dizima as tropas, 

atingido-as com um “mal pernicioso” (DELUMEAU, 1989: 113) e o estourar de uma peste 

em Tebas leva Édipo a procurar o assassino do rei Laio, para satisfazer a ira divina e assim 

debelar o mal. No medievo, os surtos de peste negra também engendraram explicações 

similares (BOCCACCIO, 1971: 13). 

Tomemos um exemplo mais próximo de nosso presente: a expansão da AIDS pelo 

mundo, nas últimas décadas do século XX, não deixou de despertar discursos moralistas e 

religiosos que enxergaram na mesma uma “condenação divina de uma sociedade que não vive 

conforme os mandamentos de Deus” (SONTAG, 2007: 124).  

Fenômeno de longa duração, o imaginário religioso sobre a doença é, portanto, um 

indício de sua historicidade. Foi principalmente a partir da década de 1960 que os 

historiadores despertaram para a percepção de que a doença também pertence à história. Não 

“só a história superficial dos progressos científicos e tecnológicos como também à história 

profunda dos saberes e das práticas ligadas às estruturas sociais, às instituições, às 

representações, às mentalidades” (LE GOFF, 1991: 7-8). O caráter cultural do adoecer 

passou, então, e a ser percebido: mais do que meros fenômenos orgânicos, as doenças seriam 

entidades abstratas que passam a existir a partir da ação humana de conceituar, representar e 

classificar os incômodos físicos comuns em seu tempo e espaço, procurando dar sentido e 

combate aos mesmos (SOURNIA, 1991: 359). Não obstante, se cada época tem suas 

moléstias características, elas foram experimentadas “de maneira muito diversificada em 

função da época em que ocorreram” (ADAM et HERZLICH, 2001: 15).  

  Esse artigo dialoga com tal campo historiográfico. Nosso objetivo central aqui é 

demonstrar como a epidemia de cólera, que atingiu a cidade do Crato na segunda metade do 

século XIX, foi representada a partir de um imaginário tradicional que via a doença como 

castigo divino, instituindo práticas votivas e penitenciais que buscavam redimir a população 

para assim alcançar o perdão celeste. Como fonte principal desse artigo, temos o jornal O 

Araripe, órgão do Partido Liberal, que entre os anos de 1855 e 1864 veiculou diversas 

notícias, matérias, orientações médicas, orações, entre outros textos, que tratavam do cólera. 

 Adotamos aqui o conceito de imaginário apresentado por José D’Asssunção Barros, 

por entendermos que ele oferece subsídios para compreensão da construção imaginária, de sua 

circulação e permanência ao longo do tempo. Para o autor em questão, o imaginário deve ser 
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percebido como “um sistema ou universo complexo e interativo que abrange a produção e 

circulação de imagens visuais, mentais e verbais, incorporando sistemas simbólicos 

diversificados e atuando na construção de representações diversas” (2004: 93).  

 Estruturamos o texto em duas partes principais. Um primeiro tópico pretende 

apresentar O Araripe – época de fundação, formato, período de circulação e responsáveis pelo 

órgão –, destacando, também, a presença do tema cólera em suas páginas. O outro tópico 

centrará sua atenção na análise de orações publicadas pelo periódico em questão, pondo-as em 

diálogo com o imaginário religioso da doença que discutimos até aqui.  

 
Um jornal colérico: o cólera nas páginas d’O Araripe 
 

O ano de 1855 marcou o Brasil como o período da chegada do colera morbus ao 

território nacional. Tal peste teria aportado no Brasil em maio de 1855. O foco inicial de 

contaminação foi o Pará, com a chegada da embarcação Deffensor que conduzia três centenas 

de colonos portugueses, vindos da cidade do Porto, a pedido da Companhia de Navegação e 

Comércio do Amazonas (BELTRÃO, 2000: 834). Logo a moléstia se espalhou para outros 

pontos do Império, alcançando, ainda nesse ano, Pernambuco, Bahia, Rio de Janeiro, Rio 

Grande do Sul, entre outras províncias.  

  No ano em que o cólera iniciava sua desastrosa estada no império brasileiro, um 

jornal era fundado na cidade do Crato. Denominado O Araripe – em referência à chapada de 

mesmo nome que abrange parte do sul cearense –, seu primeiro número foi publicado no dia 7 

de julho de 1855, circulando, com algumas interrupções, até 1865. A publicação era publicada 

semanalmente, no geral, aos sábados, tendo um tamanho modesto, com média de quatro 

páginas por número e com textos distribuídos em duas colunas. O hebdomadário era porta-

voz do Partido Liberal no sul da província do Ceará, sendo espaço privilegiado para os 

discursos de personagens políticos do lugar, especialmente para os comerciantes e 

profissionais liberais opositores ao Partido Conservador. 

 Durante uma década de circulação (1855-1865), o semanário tratou de temas regionais 

relacionados à política, à economia e à sociedade como um todo, o que evidencia os subsídios 

oferecidos pelo mesmo para o estudo da sociedade cratense do século XIX. Todavia, é um 

tema específico tratado pelo O Araripe que nos interessa aqui: o cólera. Contemporâneo aos 

surtos que grassaram nas cidades brasileiras no início da segunda metade do oitocentos, o 

impresso não deixou de reservar espaço em suas páginas para narrar os caminhos traçados 

pelo mal de Ganges, sempre atento à sua aproximação em relação ao Crato.  
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Ao tratar da questão, o periódico se oferecia como espaço de divulgação da marcha da 

peste, bem como dos preceitos profiláticos e higiênicos advogados pela medicina científica, 

que ascendia politicamente no Brasil Imperial. As reformas urbanas e comportamentais que 

julgava eficientes no trato com a epidemia eram elencadas em suas páginas. 

Por outro lado, diversos foram os textos publicados sobre medicamentos caseiros, 

concebidos como apropriados no combate ao cólera e feitos à base de produtos naturais de 

muita popularidade, tal como o limão, o alho, a ipecacuanha, a casca de pau-ferro, a hortelã, 

etc. A apropriação de saberes e práticas de fácil assimilação – devido à ligação com a cultura 

popular, abonadas, também, por relatos de médicos lá publicados – talvez possa ser explicada 

pelo fato de que os responsáveis pelo semanário compreendiam a publicação como o espaço 

apropriado para ditar os melhores meios de combater à doença, diante da constatação que 

aparentavam ter da aproximação geográfica da mesma, da falta de profissionais de saúde no 

Cariri e da distância da região em relação à capital provincial, o que inviabilizava socorro 

imediato em caso de contaminação. 

Diante do medo da contaminação pelo cólera, O Araripe não deixou de olhar para o 

Céu, adotando um discurso de tom votivo e penitencial: 

Agora a nosso Reverendo Parocho corre o dever de chamar o povo a oração, para 
pedimos a Deus não nos fulmine com esse terrível flagello. O que não alcansarmos 
por meio da oração, nunca obteremos com medidas preventivas; só a infinita 
bondade de Deos nos pode preservar desses males de que somos dignos; por tanto o 
Parocho chame o povo a oração, este é o seguro meio de alcançar a graça2.   

  

Esse discurso penitencial, que incita o pároco a convocar seus paroquianos à oração, 

está ligado ao “regime particular da doença como fenômeno coletivo. Durante uma epidemia, 

não é apenas um indivíduo que fica doente, mas todos os que estão à sua volta.” (ADAM et 

HERZLICH, 2001: 17). Esse caráter coletivo da enfermidade exige, pois, atos coletivos para 

debelá-la. Tratando das epidemias de peste negra, Jean Delumeau diz que “as iniciativas 

individuais não bastavam”. Se uma cidade inteira era tomada pela doença, toda ela era 

considerada culpada. Conseqüentemente, “sentia-se a necessidade de implorações coletivas e 

de penitências públicas cuja unanimidade e o aspecto, (...), quantitativo, poderiam talvez 

impressionar o Altíssimo” (1989: 146).  

Nesse sentido, orações públicas, procissões, auto-flagelação, entre outras práticas 

penitenciais, eram encetadas para remissão dos pecados e vitória sobre a peste negra. Tais 

                                                 
2 Jornal O Araripe. nº. 20, 17 nov. 1855. p. 1. 
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práticas também tiveram lugar no contexto tratado por este artigo. 3 A historiografia vem 

demonstrando como surtos epidêmicos de doenças díspares que atingiram o Ocidente foram 

representados, em seus contextos históricos específicos, a partir de imagens semelhantes 

(SANTOS, 2004: 129), entre as quais encontramos a da doença como sinônimo da vontade 

celeste, claramente visível no trecho d’O Araripe que acabamos de citar. Desta forma, as 

representações do cólera, publicadas no semanário cratense, não deixaram de se inspirar em 

um tradicional imaginário que via na doença um desígnio divino. Em presença do terror 

causado por uma epidemia – quando a morte cercava ao mesmo tempo a todos – recorrer a 

Deus era tentar vencer a peste, pois, segundo a fé, a Ele tudo seria possível. Como diz George 

Duby, diante “de um mal desconhecido, o terror é imenso. O único recurso é o sobrenatural. 

Reivindica-se a graça do céu e retiram-se de suas tumbas os Santos protetores” (1998: 80).  

 Essa crença no poder de Deus e dos santos frente à doença pode ser visualizada numa 

série de dez orações publicadas no ano de 1856 pelo O Araripe. O pavor tomava conta do 

Crato nesse ano, pois Pernambuco – que faz divisa com aquela localidade – sofria com a 

presença do cólera em seu território. Não sabemos ao certo a autoria das deprecações. O 

Araripe costumava reproduzir em suas páginas textos publicados originalmente em jornais de 

outros pontos do Império, de forma que tais orações podiam se incluir nesses casos. Todavia, 

a precisão autoral das orações não minora seu significado: eram piedosos mecanismos de 

combate à peste que se avizinhava.  

 
Valei-nos, São Sebastião! 
 
 Seguindo a estrada que liga a cidade do Crato ao distrito barbalhense do Arajara, no 

verdejante sopé da Chapada do Araripe, o viajante encontra à esquerda da pista uma singela 

capela. De formato retangular, com rústico frontispício pintado de branco e azul, o 

templozinho fica no Sítio Currais, a cerca de cinco quilômetros do centro urbano do Crato. A 

edificação tem como orago São Sebastião, que, segundo a tradição católica, viveu no século 

III, atuando como capitão do exército romano na época de Diocleciano. Denunciado por ser 

cristão, Sebastião foi condenado pelo imperador a ser atravessado por flechas, sendo 

martirizado na cidade de Roma, por volta do ano de 288. Uma rica iconografia o representa 

como um jovem de torso nu, amarrado em uma árvore e crivado de flechas. 

                                                 
3 Podemos visualizar isso no texto abaixo, no qual O Araripe acusa o pároco de Barbalha – desafeto político do 

jornal – de incitar alguns de seus paroquianos a flagelarem-se: “Ao meio-dia em ponto, encontram-se bandos 
confusos de homens descalços e meios nus, cantando alto e descompassado, se rasgam as carnes com 
disciplinas! Que desordem, que assuada é esta? Perguntam os estranhos aos costumem da paróquia. São os 
penitentes que se açoitavam por que a cólera estava por vir, e agora se açoitavam por que não têm o que fazer. 
Fazem-no com licença do pároco”. Jornal O Araripe, 19 out. 1862. 
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 A capela de São Sebastião é um marco físico da passagem da epidemia do cólera pelo 

Crato. A cidade esperava a chegada do flagelo desde 1855, como demonstramos no tópico 

anterior. Contudo, o indesejado visitante não bateu à porta na década de 1850, só adentrando 

o Ceará em abril de 1862. Icó – importante centro comercial cearense – foi o primeiro lugar a 

ser atingido, daí propagando a peste para outros pontos da província. A epidemia chegou ao 

Crato em fins de abril do mesmo ano. Durante aproximadamente três meses de surto, cerca de 

mil e cem pessoas morreram na cidade, segundo dados da época. 

 Diante do medo da peste que estava levando tantos cratenses para a vala comum, o 

major Felipe de Mendonça – proprietário do Sítio Currais – fez, de forma um tanto patriarcal, 

uma promessa ao mártir Sebastião: ergueria um templo em honra ao santo, “se não morresse 

de cólera-morbo nenhum dos membros de sua família ou de seus moradores” (PINHEIRO, 

1950: 245). Passado o surto, ninguém da clientela do major foi vitimado. No intuito de 

cumprir sua promessa, Felipe de Mendonça pede permissão para erigir a capela a Dom. Luiz 

Antônio dos Santos, bispo do Ceará. A autorização é dada no ano de 1863. Contudo, apenas 

em 1888 o templo foi erguido, após um novo bispo, Dom Joaquim José Vieira, confirmar a 

licença feita por seu antecessor (Idem).  

 Ao que parece, o major não foi o único devoto a recorrer a São Sebastião no Crato de 

meados do século XIX. Pelo contrário, o santo gozou de popularidade em tal contexto, como 

podemos observar na deprecação intitulada “Oração contra a peste”, publicada em 1856, 

quando o cólera grassava no Pernambuco: 

Sam Sebastião, / Nosso advogado, / Livrai nos da peste, / Filha do peccado. / Pedi a 
Jesus / Em nosso favor / Para que se extinga / Da peste o furor. / Sabemos, Senhor, / 
As faltas que temos; / A vós recorrer / Por isso devemos / (...)/ Sam Sebastião, / Ó 
tão doce amparo, / Fazei com que cesse / Nosso pranto amaro. / De nós afastai / 
Cruel inimigo, / Em vós encontremos / Nosso doce abrigo. / Vós bem nos podeis / 
Livrar desta peste, / P’ra nós alcançando / A graça celeste. / (...)/ Se a lei do Senhor / 
Fiel não cumprimos, / Bem arrependidos / Mil perdões pedimos. / E vos 
promettemos / Cumpri fielmente / Os sacros preceitos / Do Omnipotente.4 
 

A oração pedia o intermédio do santo junto a Jesus, no intuito de conter o castigo que 

ameaçava ceifar os pecadores. Estes se diziam contritos e arrependidos e prometiam, caso 

vencessem o cruel inimigo, cumprir fielmente os preceitos de Deus. São Sebastião aparece 

adjetivado na fonte como advogado, doce amparo e abrigo. Mas, o que habilitava São 

Sebastião a agir como defensor diante do mal de Ganges? Por que Felipe de Mendonça e O 

Araripe recorreram a tal santo? A resposta para tais questões pode ser buscada no imaginário 

popular em torno da figura de São Sebastião.  

                                                 
4 Jornal O Araripe, nº. 44, 10 mai. 1856, p. 4. 
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Como já afirmamos, o conceito de imaginário dá conta de um universo complexo e 

interativo que trata não só da produção de imagens, mais também da circulação das mesmas 

em uma determinada sociedade e temporalidade. As imagens de que trata o estudo do 

imaginário não são entendidas apenas como elementos visuais, ou iconográficos, mais 

também como imagens verbais e mentais que dão conta de uma gama de símbolos e 

representações significativas para as sociedades humanas (BARROS, 2004: 91). É nesse 

sentido que a imagem de São Sebastião como combatente do cólera pode ser apreendida. 

 Tratando dos “episódios de pânico coletivo” que foram os surtos de peste negra no 

medievo, Delumeau afirma que para os homens da igreja e para os artistas, que tinham obras 

encomendadas por aqueles, a peste era pintada como uma “chuva de flechas abatendo-se de 

súbito sobre os homens pela vontade de um Deus encolerizado” (1989: 113). Esse imaginário 

é perceptível já na Antiguidade, daí porque Susan Sontag afirma que a “idéia da doença como 

um castigo é a mais antiga explicação da causa das doenças” (2007: 112). A imagem do 

flagelo jogado do céu em direção aos homens, foi amplamente difundida pela iconografia dos 

séculos XV e XVI, e – ao longo do tempo e dos vários surtos ocorridos – o clero e os fiéis 

foram a assimilando mais e mais. A arte do período não deixou de destacar a similaridade 

entre os bubões, característicos da peste, e as chagas deixadas por flechadas (DUBY, 1998).  

 É neste contexto que o culto a São Sebastião vai ganhar destaque. Desde pelo menos o 

século VII, o santo era invocado no combate às epidemias. Contudo, a partir de 1348 – 

quando a peste estourou na Europa – o culto ganha vigoroso impulso. O motivo: se a peste 

eram dardos lançados do céu, que melhor defensor podia ter a cristandade que o jovem santo 

que fora cravejado por flechas? 

[...] Imaginada pelos meios eclesiásticos leitores do Apocalipse e sensíveis ao 
aspecto punitivo das epidemias, a comparação entre o ataque da peste e o das flechas 
que se abatem de improviso sobre vítimas teve por resultado a promoção de são 
Sebastião na piedade popular. Atuou aqui uma das leis que domina o universo do 
magismo, a lei de contraste que muitas vezes não é senão um caso particular de lei 
de similaridade: o semelhante afasta o semelhante para suscitar o contrário 
(DELUMEAU, 1989: 116). 

 

Dessa forma, o mártir passou a gozar de forte popularidade no universo católico 

europeu. Segundo Delumeau, “até pelo menos o século XVIII, (...), quase não houve igreja 

rural ou urbana sem uma representação de são Sebastião crivado de flechas”. Deixando a 

Europa e retornando ao Crato de meados do XIX, podemos concluir, portanto, que a oração 

publicada em O Araripe e a capela do Sítio Currais são indícios de como São Sebastião 

permanecia no imaginário popular como protetor contra as epidemias. A imagem secular de 
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especialista no combate à peste negra justifica porque lhe foi dada a função de advogado 

diante do cólera.5 Todavia, outros especialistas celestes aparecem nas páginas d’O Araripe:   

Deos vos salve Roque Santo / De illustre sangue gerado, / Que fostes no lado 
esquerdo / Com a Crus assignalado. / Vós da pátria destinado / De mortal peste 
ferido / Curavas todo o christão, / Que da mesma era offendido / (...) / Deos vos 
salve Roque Angélico, / Que pelo Anjo celeste / Vos mandou Deos o poder / Contra 
o castigo da peste / (...).6 

 
 Roque foi um dos santos mais invocados em época de epidemia. Contemporâneo aos 

surtos de peste do século XIV, nascido em Montpellier (França), ele aparece na hagiografia 

como alguém que, atingido pela peste, foi expulso de Piacenza (Itália), refugiando-se em uma 

cabana nas cercanias dessa cidade. Durante esse tempo, era alimentado por um cachorro de 

caça que roubava comida de seu senhor e a levava à cabana do santo. Descoberta a manobra 

do cão, seu dono passa a ajudar Roque, que se cura da doença. O santo então teria retornado à 

sua cidade natal. Contudo, é tomado por espião por seus conterrâneos, que não o reconhecem. 

Sendo então preso, morre na prisão. Na ocasião da morte uma luz resplandecente surgira no 

calabouço e o carcereiro avistou uma inscrição angelical perto do corpo – eris in pestis 

patronus – o que lhe conferia o patronato em época de peste (DELUMEAU, 1989: 149). Essa 

passagem hagiográfica aparece, inclusive, na oração citada acima: “Deos vos salve Roque 

Angélico, / Que pelo Anjo celeste / Vos mandou Deos o poder / Contra o castigo da peste.” 

 A experiência particular de Roque junto à doença acabou por favorecer sua imagem 

como santo antipestilento, afinal ele teria vivenciado e vencido a peste, entendendo, portanto, 

o sofrimento dos doentes e a angústia dos demais fiéis diante da epidemia. A iconografia 

tradicional destaca tal questão, ao representá-lo ao lado de um cachorro, segurando um bastão 

e apontando com um dedo os bubões – estigma maior da peste – existentes em sua perna. 

 É pertinente destacar que o culto aos santos foi um dos elementos mais marcantes do 

catolicismo popular brasileiro. Desde o período colonial uma relação de intimidade e 

afetividade foi construída entre devotos e os patronos celestes. Diante das doenças, da força 

da natureza, da necessidade de bens materiais e vantagens sociais, os habitantes da colônia 

recorriam a diversos santos, cada qual com sua especialidade, instituindo contratos simbólicos 

do tipo toma lá-dá cá: “(...) predominaram, com referência aos santos, as relações afetivas, a 

busca de aproximações, a familiaridade maior. Mas (...), houve momentos de cólera e de 

agastamento, na linha da economia religiosa da troca não atendida” (SOUZA, 1986: 122). 

                                                 
5 É pertinente destacar que São Sebastião também é cultuado nas religiões afro-brasileiras. O santo em questão – 

junto com São Roque, São Lázaro e São Benedito – corresponde no candomblé ao orixá Omolu (ou Abaluaê), 
divindade das enfermidades e pestes. 

6 Jornal O Araripe, nº. 47, 08 de junho de 1856, p. 4.  
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Roque e Sebastião, nesse sentido, eram importantes aliados a se conseguir, pois 

tinham um longo histórico de atuação nos surtos epidêmicos. Deste modo, assim como nos 

surtos de peste dos séculos passados, a publicação analisada por esse artigo fazia circular – 

pelas orações lá veiculadas em meados do século XIX – a imagem dos santos aqui citados 

como especialistas em época de epidemia. Para os fiéis – em um período tenso e 

extraordinário como aquele, onde o perigo e a morte eram constantes – “era preciso colocar 

todas as possibilidades de seu lado e, portanto, abrandar o Todo-Poderoso encolerizado 

recorrendo às preces dos intercessores mais qualificados” (DELUMEAU, 1989: 149). 

Todavia, quem seria mais gabaritada para conseguir a piedade divina que Maria, a Mãe de 

Deus? É essa a conclusão que podemos enxergar através da leitura da prece abaixo: 

Arca santa immaculada, / Tão pura e cheia de graça, / Sede a nossa salvação / Neste 
pego de desgraças. / Es Mai d’ Deos, q’humanado / Por nós expirou na cruz, / Que 
pedirás, ó Senhora, / Q’vos negue o Bom Jesus? (...) Advogada celeste, / Desta 
pobre humanidade, / Perdão, Senrª, alcancai-nos, / Da divina Magestade. / Dissipai a 
cruel peste, /Poderosa Intercessora, / Como a cabeça esmagastes / Da serpente 
enganadora. (...) A natureza, Senhora / Ao seu filho obedece, / E vosso filho que a 
rege / Não resiste à vossa prece.7 

 
Na fonte acima, uma ordem hierárquica se apresenta: o Deus – que se fez homem por 

sua vontade – reina sobre a natureza, tendo, deste modo, o poder de enviar a cruel peste 

contra a humanidade. Não obstante, um bom filho nada nega a sua mãe; nessa brecha o poder 

intercessor de Maria é justificado. O imaginário em torno da maternidade divina fazia da santa 

a advogada mais poderosa no trato da peste. A iconografia consagrou tal imaginário, ao 

representar Maria com seu manto estendido, impedido que as flechas enviadas do Céu 

atingissem a humanidade ou ela “reinando em glória entre os santos antipestilentos e 

recebendo por seu intermédio as preces dos doentes” (DELUMEAU, 1989).  

O caráter humano da mãe de Jesus também era cultuado pelos devotos. Um dos cultos 

mais populares no Brasil de outrora era o de Nossa Senhora das Dores, invocação que recorda 

os sofrimentos de uma mãe que acompanha seu filho ao calvário. As dores de Maria eram 

invocadas em momentos de forte angústia, como no período de aproximação do cólera:  

Ó mãi do Deos homem, / Ó Virgem das Dores, / Volvei vossos olhos / Para os 
peccadores. / Verás, como afflicto / Geme agora o povo, / Soffrendo os rigores / 
D’um castigo novo./ O cholera-morbus, / Sem contemplação, / Extinguir pretende / 
Vossa geração. (...) Pelas vossas dores / Contemplai, senhora, / Os feitos da peste / 
Tão devastadora (...)8. 

 

 Das dez orações publicadas no ano de 1856, seis foram consagradas à Mãe de Deus. 

Segundo o antropólogo Luiz Mott, um dos “traços mais marcantes da espiritualidade luso-
                                                 
7 Jornal O Araripe, nº. 45. 17 mai. 1856, p 4. 
8 Jornal O Araripe, nº. 47, 08 jun. 1856, p. 4. 

9 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

brasileira sempre foi a devoção preferencial de nossos colonos por Maria Santíssima” (1997: 

184-185). Nenhum santo foi mais cultuado no Brasil que a Virgem: ela estava presente em 

todos os momentos cotidiano dos fiéis, do nascimento (sob invocações como Nossa Senhora 

do Ó, Bom Parto, Expectação, Conceição, entre outras) à morte (Nossa Senhora da Boa 

Morte, Boa Viagem, Carmo, etc.). Portanto, a quantidade de orações marianas publicadas no 

semanário cratense demonstra o peso da imagem de Maria na vida dos devotos do período. 

Diante dos perigos do cólera, recorrer à Virgem do Livramento parecia uma boa estratégia9. 

Ao longo desse texto tentamos demonstrar como a aproximação do cólera em relação 

ao Crato foi representada pelo O Araripe a partir de uma antiga concepção que via em Deus a 

explicação e o remédio para as epidemias que afligiam o mundo. As orações aqui trabalhadas 

apontam para como imagens consagradas em epidemias ocorridas em séculos passados 

continuavam a inspirar os fiéis a buscar a intercessão de santos consagrados pela piedade 

popular como advogados em época de flagelo, demonstrando a força das criações imaginárias 

e os sentidos dados às mesmas pelas sociedades humanas ao longo do tempo. 
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“A NOTICIA DO PORTO JÁ SE TRANSMITIU AQUI”: ARMAÇÕES SEDICIOSAS 
EM PERNAMBUCO – 1820 

 
Flavio José Gomes Cabral 

 
RESUMO 
Em meados de novembro de 1820 foi descoberta em Pernambuco uma sedição planejada nas 
casas e nos quartéis com o objetivo de derrubar o governador régio e instaurar na província 
um governo de junta provisória conforme recomendava a revolução constitucionalista 
deflagrada naquele ano na cidade portuguesa do Porto. A pesquisa procura demonstrar que 
durante as articulações sediciosas, tudo feito em surdina, além da propaganda de boca em 
boca muito importante para se cooptarem pessoas, os insurgentes utilizarem de velhos 
recursos para denunciar o regime absoluto como cartas, bilhetes e pasquins além de ter 
contado com o apoio da maçonaria que atuava na clandestinidade. Após a descoberta da 
sedição muitos foram presos e suas principais lideranças expulsas para a Ásia e para a África.  
Palavras-chaves: sedição, cultura política, Pernambuco.  
 
RÉSUMÉ 
Dans le milieu de novembre 1820 a été découvert en Pernambuco um projet de sédition 
prévues dans les foyers et des casernes avec l'objectif de renverser le gouverneur royal et 
d'établir dans la province un gouvernement provisoire comme il est recommandé la révolution 
constitutionnaliste eclaté dans la ville portugaise de Porto. La recherche vise à démontrer que, 
pendant la sédition, toutes réalisées en silence, en dehors de publicité de la bouche en bouche 
est très important de coopter les gens, les insurgés eté utiliser des anciens ressources à 
dénoncer le régime absolu avec des lettres, des billets et libels au-delà ont compté avec l'appui 
de la maçonnerie que eté travaillé dans la clandestinité. Après la découverte de la sédition 
nombreux ont été arrêtés et leurs principaux dirigeants expulsé pour l'Asie et en Afrique.  
mots-clés: sédition, culture politique, Pernambuco (Brésil) 
  

  

 

Os anos que antecedem a Independência existiu por esses brasis uma teia de 

comunicação que permitiu que as novidades fossem comentadas. Em questão de minutos, o 

derrame de boatos corria as ruas, causando grande barulho, como reclamava o governador 

régio pernambucano Luís do Rego Barreto, podendo brotar rebeliões. Diante dessas pistas, 

fica claro ter havido em Pernambuco canais de informações que muito se assemelham a um 

tipo de comunicação estudada por Darnton (1998) na França pré-revolucionária, composta de 

vários canais: mexericos, boatos, pasquins, cartas anônimas e cantigas, que se mexiam por 

uma extensa rede de informações. Resguardando-se as especificidades brasileiras e francesas 

e tomando como referência os estudos do autor anteriormente citado, percebemos que as 

notícias se moviam em Pernambuco como “matérias elétricas”, (RIHGP: 175) movimentando-
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se com certa velocidade através da oralidade e dos papéis manuscritos espalhados nas ruas e 

nos muros.  

Um dos efeitos imediatos da Revolução do Porto de 1820 no Brasil veio do Pará, que, 

em 1o de janeiro de 1821, aderiu ao movimento liberal, sendo seguido pela província da Bahia 

(10 de fevereiro). Ainda em novembro de 1820, entretanto, Pernambuco estrearia com a 

descoberta de uma sedição urdida nos quartéis, que tentou instalar na província um sistema de 

governo igual ao instituído em Portugal pela dita revolução. Desse ano até 1822, com a 

Independência, a província viveu dias instáveis. Na arena política, dois grupos rivais se 

digladiavam: os constitucionais, lutando pelas mudanças e pelo ajustamento da província aos 

moldes da política emergente, e os corcundas, assim chamados por não se vergarem às 

reformas, lutando pela conservação da monarquia absoluta.    

A partir do método indiciário proposto por Ginzburg (1989: 143-144), esta pesquisa 

procura examinar, com base em fontes primárias (espalhadas em arquivos brasileiros e 

portugueses), como os pernambucanos receberam a notícia da Revolução do Porto e como 

tomaram parte nas tramas políticas iniciadas a partir de 1820, uma vez que as ruas e outros 

locais públicos se encontravam espionados pelos agentes do governo, que procuravam 

impedir que a província se manifestasse a favor da revolução em curso. As primeiras notícias 

sobre a dita revolução chegaram através das correspondências oficiais. Entretanto, jornais 

vindos com os passageiros dos navios que chegavam ao Recife abordavam tais novidades e 

eram disputados nas ruas, circulando de mão em mão pelos mexeriqueiros, que se 

encarregavam de transmitir verbalmente ou por meio de cartas e pasquins o conteúdo 

daquelas gazetas, permitindo múltiplas interpretações a uma multidão de ouvintes e leitores. 

(CABRAL, 2008)  

No Recife, o conhecimento de certas novidades causava grande impacto. Geralmente 

elas se propagavam de vários pontos, sendo o principal o agitado porto da cidade, um dos 

mais importantes da região nordestina. Ao sinal de aproximação de uma embarcação na barra 

do horizonte, os recifenses corriam até o cais à procura de informações, não sendo diferente 

com o paquete inglês Chresterfiel que trouxe da Europa a notícia da eclosão da Revolução do 

Porto. Naquele momento em que o Ancien Régime dava sinais de agonia, o governador ficou 

surpreso com os “progressos da opinião [pública]”, vindo a confidenciar ao ministério do 

reino que o espírito público era o que lhe serviria “de barômetro” (RIAHP, 1979: 169), 

porque, dependendo do comportamento da população, agiria, silenciando-a mediante coações.   

O tipo de opinião pública a que se refere o governante – seriam aquelas manifestações difíceis 
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de ser captadas em registros escritos: gritos, gestos, disse-me-disse, boatos, aplausos, que 

povoaram as ruas e, para Arlette Farge (1982), se tratava da opinião pública.   

Pelos comandantes do paquete navio Chresterfiel, o governador recebeu, ainda 

mensagens dos governadores do reino de Portugal explicando as mudanças políticas 

pretendidas pelos liberais. Diante da gravidade da situação, achou prudente escrever à corte 

do Rio de Janeiro lamentando as ocorrências. “Desnecessário dizer [...] quanto cuidado 

requerem as coisas do Brasil”, escrevia Luís do Rego (RIAHGP, 1979: 168) e imediatamente 

mandava vir a seu encontro, com a finalidade de avaliar a gravidade da situação, o portador 

das correspondências, um oficial português, para que este pudesse lhe adiantar como se 

encontrava Portugal diante da revolução.  

De uma forma ou de outra, a ocorrência da revolução portuguesa conseguiu adentrar 

em diversos espaços pernambucanos conseguindo conquistar pessoas para a causa liberal. Em 

momento tão conturbado e sem a disponibilidade de outros meios de comunicação que 

pudessem explicar as inovações pretendidas pelos revolucionários as conversações cresceram 

se tornando aprazíveis. Desse modo, tanto as ruas como as casas serviram de teatro de 

encenação política, uma vez que, naqueles espaços, boa parcela da população passou a se 

envolver nas questões. A mesma rua que se enchia de gente para acompanhar procissões, 

enterros, assistir a desfiles de tropas e tomar parte em entretenimentos era a mesma que se 

empolgava quando os assuntos políticos estavam na ordem do dia.   

A casa e a rua, nesse contexto, não podem ser vistos como simples espaços 

geográficos, porque se transformaram em importantes esferas de ação social uma vez que se 

envolveram em assuntos de natureza do domínio do público com o estímulo de emoções e as 

conseqüentes reações. A mesma casa, ninho do afago familiar abrigo para se criar e educar 

transformou-se em cenário de armações de movimentos sediciosos e de complôs para 

derrubar governantes. Isso acontecia pelo fato de, sob o abrigo das residências, poderem ser 

planejadas ações, que, na rua, espionada pelos agentes da repressão seriam impraticáveis. 

Dentro dessa ótica, casa, além de se constituir espaço íntimo, funcionava como espaço 

público. Assuntos dessa esfera eram ali debatidos. (HABERMAS, 2003; MATA, 1997: 15; 

MOREL, 2005)  

No dia 26 de novembro de 1820, quase um mês depois da chegada da notícia da 

Revolução do Porto, apresentou-se, na secretaria de governo da província, o coronel do 

Estado Maior e comandante das artilharias recifenses Joaquim Pedro Dias Azevedo. O 

referido coronel denunciava a existência de uma teia conspiratória para depor o general e 

instalar, em Pernambuco, um governo de junta provisional. O delator disse que fora procurado 
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pelo oficial Felipe Néri de Barcelos, residente na cidade de Olinda, na Ladeira de São Bento, 

que lhe revelou ter recebido, em sua residência, no dia 25, a visita do alferes Manoel Marques 

Lisboa e do português João Botelho Noblis, empregado na alfândega do algodão do Recife. 

Tais visitantes foram convidá-lo a ingressar em uma conjuração que estava sendo arquitetada 

com o objetivo de matar o governador, o secretário do governo e todo aquele que em 24 horas 

se julgasse necessário eliminar, para tratarem depois de uma “Constituição do mesmo modo 

que em Portugal” (ANRJ, IJJ9: 191).  

Ainda, segundo o coronel Azevedo, além de fazer o dito convite, os visitantes 

disseram que, caso Barcelos desejasse colaborar com a conspiração, ficaria reservado a ele o 

encargo de assassinar o major português José de Morais Madureira Lobo, comandante do 2º 

Batalhão, porque ele tinha muita facilidade de transitar no meio dos soldados, dada a sua 

posição militar. O coronel também revelou que, ao final daquela conversa, um dos visitantes 

convidou Felipe Néri de Barcelos a tomar parte de uma grande reunião em Fora de Portas, 

localidade erma situada próxima ao porto local, na casa de Marcos de Barcelos, irmão de 

Felipe, quando então muita coisa seria discutida.  

Por ocasião da abertura do inquérito judicial, Felipe Néri de Barcelos confessou que 

João Botelho Noblis se apresentou muito mais entusiasmado pelo programa revolucionário 

que o alferes Manoel Marques Lisboa, quando a ele explicava os planos da sedição. Essa 

paixão, segundo confessou Botelho, brotava nele “quando se falava em Constituição” (ANRJ, 

IJJ9: 208), assunto muito em voga na Europa. Nas reuniões reservadas em que tomara 

assento, fazia-se constante referência à palavra, enfatizando o benefício que o governo 

constitucional poderia propor para os povos. Nunca ouvira falar, porém, quais seriam os 

“representantes do novo governo” (ANRJ, IJJ9: 208) que substituiria Luís do Rego após sua 

destituição. Sobre esse assunto, ficou acertado que se discutiria no domingo 26 de novembro, 

na casa de Marcos de Barcelos, em Fora de Portas, onde deveriam comparecer o coronel 

português Antônio de Morais Correa de Sá Castro, tido como o principal articulador do 

movimento.  

No momento em que a sedição estava sendo organizada, muitos dos seus membros não 

compreendiam seu significado. Dava-se viva à Constituição sem entender o que, isso 

representava. Em uma sociedade habituada às regras da política do Antigo Regime, em que o 

direito divino dos reis era inviolável, as reformas pretendidas pelos liberais do Porto causaram 

perturbações em muita gente. Por conta dessa falta de informação, resolveu o coronel Morais 

explicar em Fora de Portas aos companheiros o significado da dita palavra, bem como os 

planos da revolução então orquestrada. É interessante observar que, mesmo em 1822, quando 
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o ato de comentar sobre Constituição e as mudanças propostas pelos liberais de 1820 não 

levavam ninguém para a cadeia e o processo de constitucionalização da monarquia andava 

inclusive contando com o apoio da imprensa periódica, grande era a desinformação no país. 

No Ceará, segundo informe de Emília Viotti (COSTA in MOTA, 1981: 100-191), 

interpretaram mal a Constituição, o que gerou controvérsias. Os cearenses pensavam que 

Constituição se tratava de “uma inovação da forma de governo em prejuízo do rei e, portanto, 

uma impiedade, um atentado contra a religião”. Por esse mesmo ângulo, entenderam os 

paraibanos do Brejo da Areia quando em grande alvoroço, ameaçaram quem pronunciasse tal 

palavra. Foram até mais longe ao dizerem que não desejavam “governo patriótico”, ligando a 

palavra Constituição ao governo revolucionário de 1817, preferindo o “rei velho” (AHU, 

maço 38).  

Ao tomar Luís do Rego ciência das articulações sediciosas, de imediato acionou as 

autoridades, de forma que por volta das 21 horas da noite do dia 26 foi organizado, no palácio 

do governo, plano para surpreender e prender os conspiradores, tudo em surdina. Esteve 

presente nessa reunião o próprio general, na qualidade de presidente da comissão inquisitorial. 

Na ocasião, o governador ordenou ao juiz de fora do Recife João Manoel Teixeira, que 

ocupava a função de desembargador da relação da Bahia, que acumulasse também a função de 

auditor da Divisão Militar da província, com o encargo de pronunciar formalmente os 

envolvidos de tecer um plano sedicioso “contra as autoridades e governo de el-rei” (ANRJ, 

IJJ9: 195). Presos os rebeldes, resolveu o dito conselho abrir uma devassa para apurar a 

finalidade da conspiração, além de conhecer seus pares e lideranças e obviamente fazer justiça 

ao rei. Isso implicaria punição dos culpados e envolvidos no caso direta ou indiretamente – 

inclusive os que tiveram conhecimento daqueles planos e não os delataram como deviam. 

No dia da sedição, os rebeldes planejaram uma arruaça em plena noite, quando toda a 

vila estivesse dormindo. Homens instruídos e bem armados partiriam da Ponte de Uchoa e 

poriam em ação o assassinato de Luís do Rego e do secretário do governo. Quando o rebate 

soasse, o povo acordaria, sendo chamado a tomar parte na revolução. Em meio ao tumulto, 

entraria em ação o tenente Felipe Néri de Barcelos, homem de farda para, comandar a morte 

do major Madureira Lobo, em cujas tropas estariam infiltrados elementos que apoiavam a 

conspiração. Finalmente, o palácio seria invadido pelos rebeldes, assim como os fortes do 

Brum e do Buraco, tidos como os mais importantes.  Do Forte das Cinco Pontas, partiria uma 

coluna rebelde comandada pelo coronel João Casimiro Pereira da Rocha, que se juntaria a 

outras. Para o completo êxito da revolução, planejou-se a chegada de 11 embarcações que 

seriam destinadas a pedir reforço da Paraíba e do Cabo de Santo Agostinho. Esperava-se que, 
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no espaço de 24 horas, tudo estivesse resolvido, mesmo que para tanto, conforme referiu o 

coronel Morais, fosse necessário “haver sangue e mortes”.  

Durante a organização da sedição a maçonaria, então vivendo na clandestinidade, fez 

parte dessas articulações. O coronel João Casimiro revelou que certa noite quando estando na 

Rua da Aurora, no meio dos coqueirais, fora surpreendido por quatro homens de capote que 

lhe disseram que os acompanhasse. Nesse momento, seus olhos foram vendados, e ele 

conduzido pelo sítio da maré caminhando por diversas partes molhadas, tanto que “sentiu os 

pés metidos em lama e uma umidade (...) nas botas” (ANRJ, IJJ9: 224). Chegando a um 

determinado lugar, sentinelas perguntaram: “Quem vem lá?” Dada a senha de acesso ao local 

por sua escolta, que infelizmente não foi revelada à comissão inquisitorial por nada lhe ter 

sido inquirido a respeito, ele foi introduzido em uma casa, sendo recebido por pessoas que o 

fizeram ver a necessidade de ser um pedreiro-livre. Para tal fim, pediram que fizesse 

juramento e mantivesse sigilo do que havia visto. A manutenção do sigilo protegia os maçons 

para viabilizar suas ações. Ademais, além de cultivarem a liberdade de pensar oportunizando 

aos membros se inteirarem desses pensamentos, sociabilizando-os, esses encontros 

representavam um momento de aprendizagem, quando os confrades tinham a chance de 

discutirem os fundamentos da política moderna.  

Ainda segundo o depoimento do coronel João Casimiro, por ocasião de sua iniciação, 

os reunidos lhe falaram sobre os problemas políticos do momento e da necessidade de se fazer 

uma revolução em Pernambuco. Para isso, precisavam de sua adesão para persuadir seus 

comandados a ingressarem na sedição. Nesse interregno, o depoente foi comunicado de que, 

caso não aceitasse as regras do jogo, sua família e ele seriam punidos. Depois desse diálogo, 

foi novamente encapuzado e percebeu alguém lhe pegar os ombros e fazê-lo dar voltas em 

círculo (ANRJ, IJJ9: 224). As declarações do coronel são relevantes. Por elas, podemos 

perceber a simbologia de alguns ritos aos quais, segundo ele, foi obrigado a fazer (juramento, 

sigilo, voltas em círculos). Apesar de as fontes pouco revelarem sobre esses rituais, 

provavelmente elas variavam de local para local, assumindo, portanto feições particulares. 

Assim, poderemos pensar na existência de não apenas uma maçonaria, mas de várias, o que 

justifica a expressão maçonarias, no plural, como sugere Morel (2005: 241), para evidenciar 

essas alterações.  

Pelos depoimentos, depreende-se que a maioria dos articuladores a sedição não eram 

ligados à elite letrada colonial influenciada pelas idéias iluministas adquiridas nas 

universidades européias. Para grande parte da historiografia, a inserção da maçonaria no 

Brasil resultara da ação da estudantada colonial que fora estudar na Europa. Lá muitos deles 
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se tornaram pedreiros-livres e, ao regressaram para suas terras, acabaram iniciando novos 

membros ajudando a fundar lojas por esses brasis. Tal explicação, sublinha Barata (2006: 64-

65), colaborou para ilustrar a expansão das idéias da Ilustração na América Portuguesa e traz 

consigo alguns problemas. O primeiro é o campo que se abre para uma associação direta entre 

Ilustração e revolução. Dessa maneira, os letrados coloniais, influenciados pelas idéias 

iluministas através da maçonaria, tramaram a ruptura da colônia com a metrópole. Em 

Pernambuco é pertinente observar que ninguém precisou recorrer aos homens da Ilustração 

para saber o que se deveria fazer diante desse ou daquele problema. Na realidade a província 

não era isenta de outros rasgos de rebeldia. Nesse contexto, não se pode esquecer de que nem 

todos os que urdiam contra a Coroa eram maçons. O segundo problema, lembra ainda o citado 

autor, que tal forma de explicação, de tanto ser repetida, acabou escondendo outras trajetórias 

da maçonaria. O contato, que ela estabeleceu com comerciantes, militares e funcionários 

públicos, conforme se pôde inferir através do depoimento do colóquio dos militares 

pernambucanos em 1820, era feito face a face, na surdina.  

A periodicidade de reuniões na casa de Marcos de Barcelos despertou a atenção da 

vizinhança. D. Evangelista Salgueiro foi uma delas. Segundo ela, foram as mesmas “pessoas 

esquisitas e de farda que com freqüência ali se reuniram” (ANRJ, IJJ9: 389). D. Francisca 

Maria dos Prazeres, esposa de Marcos de Barcelos, ao ser chamada para depor, confessou que 

dois homens estiveram em sua casa, um deles “ainda moço de cabelo ruivo” e o outro 

aparentando certa idade, devendo-se tratar do coronel Sá e Castro. Foram até ali para avisar o 

seu marido de “que tudo estava pronto” e que a hora da revolução era chegada. Pela maneira 

como o movimento foi articulado, parecia tratar-se de um ensaio sedicioso, segundo sugere 

Jancsó (JANCSÓ in SOUSA: 1997: 388- 437) em instigante artigo intitulado “A sedução da 

liberdade”. Para ele, tais comportamentos de natureza subversiva desejavam proclamar a 

“revolução desejada, o futuro anunciado, a política do futuro nos interstícios do presente”. 

Tais agitações ultrapassaram os limites dos habituais motins em razão dos excessos fiscais ou 

de soldados reclamando o pagamento do soldo em atraso. Esses intentos de rebeldia, além de 

negar o absolutismo monárquico, “anunciavam a erosão de um modo de vida” encaixado 

numa conjuntura mais dilatada da crise do Antigo Regime.  

Em princípios de dezembro de 1820, o conselho de investigação terminava seus 

trabalhos, chegando à conclusão de que o desejo dos conspiradores era realizar mudanças no 

“governo de Vossa Majestade”. Entenderam também que, nas reuniões sediciosas, se falou em 

Constituição “sem que cada um” dos participantes pudesse “ligar idéia a esta palavra” (ANRJ, 

IJJ9: 227). As diversas investigações concluíram que alguns dos implicados escreveram 
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“papéis sediciosos e incendiários” e outros tiveram conhecimento deles “sem os delatar”. 

Tudo se constituiu, segundo o parecer do conselho de investigação, em atentado contra a 

autoridade e a pessoa do rei e “extremamente ruinoso” para aquela província, sendo um crime 

“de alta traição e lesa-majestade de primeira cabeça” (ANRJ, IJJ9: 235-235 v).  

Mesmo entendendo que não desejavam a fragmentação do Reino Unido e sim a 

constitucionalização da monarquia sob coroa de D. João VI, os rebeldes não foram perdoados 

por seus crimes. As autoridades foram unânimes quando em seu julgamento acusaram os réus 

de crime de lesa-majestade porque à revelia do rei procuraram em conciliabos tramar 

reformas na província. Isso seria conseguido pela articulação, na surdina, da morte do general, 

pessoa colocada na governança pelo rei, a quem era reservado o direito de destituí-lo do 

cargo. Assim entendendo quatro dos implicados foram expulsos da província: o coronel 

Antônio de Morais Correa de Sá e Castro, exilado na Ilha de São Tomé; João Botelho Noblis, 

em Angola; o comandante José de Sá Carneiro Pereira, em Sergipe del-Rei; e o comandante 

João Casemiro Pereira Rocha, na Índia, onde deveria cumprir também pena pelo caso de 

estupro cometido contra a filha do físico da província. Caberia aos governadores desses 

lugares, a responsabilidade pela guarda dos prisioneiros, conservando-os em “prisão onde 

deveriam esperar a sentença que houvesse de seus crimes” (Apeje: OR, 41: 85). 

Vale lembrar que a notícia da revolução constitucionalista de 1820 teve seus efeitos no 

Brasil. Este país não se encontrava, pois, desacordado, visto que outros intentos de rebeldia 

haviam sido aqui registrados. Se por ocasião da chegada da revolução constitucionalista era 

proibido se falar em negócios relativos à política, a revolução em curso não só apenas 

permitiu que esses assuntos, antes adstritos às conversas palacianas, fossem discutidos na rua, 

como também estimulou a imprensa a divulgar o catecismo revolucionário. Dando 

demonstração de transparência e que se vivia novos tempos assentes na liberdade as 

discussões e decisões tomadas no Congresso foram veiculadas nos jornais. Tal divulgação 

permitia que as pessoas tomassem conhecimento das deliberações ali tomadas. Ademais, em 

nome da liberdade, as Cortes, em 9 de fevereiro de 1821, mandavam restituir a liberdade a 

todas as pessoas que se encontravam presas por motivo de opinião política. Dessa maneira, os 

congressistas faziam ver que o Estado existia para proteger as pessoas e a liberdade, além de 

garantir-lhes o direito de cidadania.  
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Os ex-combatentes da Guerra do Paraguai nas ruas do Rio de Janeiro:  
discursos e práticas em torno de um exército vencedor (1870/1875)1 

 
Everaldo Pereira Frade 

 
 

“Hontem às 6 horas da tarde desembarcaram os voluntários da pátria no arsenal da 
marinha. Ahí estava levantado um arco triumphal em cujas fachadas lia-se esta 
inscrição em letras de ouro:  
A pátria agradecida 

  Ás phalanges victoriosas”2 
 

O dia 1º de março de 1870 é considerado oficialmente como a data do final da Guerra 

do Paraguai, marcando o momento da última resistência paraguaia e a morte do generalíssimo 

Solano López. No entanto, o conflito já tinha sido decidido desde a ocupação de Assunção 

pelas tropas brasileiras comandadas por Caxias, a 5 de janeiro de 1869, restando apenas um 

pequeno exército paraguaio3, reorganizado por López, atuando através de guerrilhas, sem, 

contudo, fazer face ao grande contingente do exército aliado.  

Esta foi a última ação de grande porte na guerra. A partir daí as forças brasileiras 

ficaram ociosas, estacionadas em Assunção, esperando o momento do retorno aos seus 

lugares de origem. A situação, que durou em torno de seis meses, não era das melhores. 

Muitos desses soldados estavam ausentes há mais de 4 anos e não viam sentido em prorrogar 

mais a estadia em solo paraguaio. A insatisfação quase geral da tropa, agravada pelas 

dificuldades de abastecimento de água e comida, comuns desde o início do conflito, acabou 

por fomentar desordens e insubordinações, tornando-se comuns os saques e a violência, 

principalmente contra a população paraguaia. 

As críticas a esta situação aumentaram, sendo oriundas tanto de setores militares, 

quanto da sociedade civil, que criticavam a indefinição das autoridades brasileiras. A partir de 

fins de 1869 e início de 1870, intensificaram-se as discussões sobre como e quando começaria 

a evacuação e o embarque dos ex-combatentes para o Brasil.  

 A ação das autoridades evidenciou os temores e as dificuldades  que estes 

encontravam para trazer de volta os ex-combatentes brasileiros.  Assim, a proposta do 

governo era de mandar os ex-combatentes direto para suas províncias de origem, evitando a 

                                                           
1  Everaldo Pereira Frade – Mestre em História pela UERJ/Campus Maracanã  / Chefe do Arquivo de História 

da Ciência do Museu de Astronomia e Ciências Afins (MAST). 
2  A REFORMA – ORGÃO DEMOCRÁTICO. Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 1870. 
3  Este pequeno exército foi massacrado na batalha de Campo Grande ou Acosta Ñu, a 16 de agosto de 1869, 

onde um efetivo de cerca de 20.000 homens do exército aliado, comandados pelo conde d’Eu, defrontou-se 
com 1.500 paraguaios, na sua maioria crianças e velhos. BETHEL, Leslie. Cronologia da Guerra. IN 
MARQUES, Maria Eduarda M. (Org.). Guerra do Paraguai – 130 anos depois. Rio de Janeiro: 
Relume/Dumará, 1994 
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passagem destes pela Corte, excetuando-se, evidentemente, os efetivos pertencentes à própria 

Corte e à província do Rio de Janeiro. A alegação era de que reunir todos os batalhões em um 

só comboio e desembarcá-los na cidade, acarretaria uma despesa à qual o governo não estava 

preparado. Portanto, a proposta era do embarque pouco à pouco, à formiga, para citar um 

termo da época, direto para as províncias de origem, proposta defendida pelo ministro dos 

Negócios Exteriores, José Maria da Silva Paranhos. 

 Esta postura do governo não escondia as suas preocupações com a falta de recursos 

para o pagamento das pensões e benefícios, somando isso ao receio de desordens e rebeliões, 

decorrentes da insatisfação dos ex-combatentes e do grave momento político vivido no país. 

A falta de verba para os pagamentos foi fruto da crise econômica que assolou o país no 

período do pós-guerra, após os empréstimos tomados aos banqueiros ingleses para financiar o 

esforço de guerra.  

Outros motivos podem ser alegados para a retenção das forças brasileiras, estas mais 

ligadas a interesses particulares. Embora a manutenção das tropas brasileira em Assunção não 

agradasse aos militares, favorecia grandes comerciantes, principalmente os do Rio de Janeiro 

e de Buenos Aires. Apesar de faltar um estudo mais aprofundado sobre o abastecimento do 

Exército brasileiro durante a guerra, vários relatos atestam o grande movimento de 

comerciantes varejistas que acompanharam as ações militares4.  

A partir de fevereiro de 1870, dentro de um clima misto de tensão e festa, começaram 

a desembarcar os ex-combatentes na Corte do Rio de Janeiro, local privilegiado para se 

observar suas reações.  

Segundo as estimativas das autoridades, destacando-se aí o ministério dos Negócios da 

Guerra, cujo titular era o tenente-general João Frederico Caldwell – barão de Muritiba,  e o 

ministério dos Negócios Exteriores, comandado por José Maria da Silva Paranhos, futuro 

marquês do Rio Branco,  passariam pelo Rio de Janeiro cerca de 6 a 8 mil homens, daí mais 

da metade seguiria para as suas províncias de origem, conforme orientação das autoridades.  

O jornal A Reforma, através de seus editoriais e a coluna de matérias pagas, 

denunciou o procedimento do Gabinete Conservador, argumentando que a intenção do 

                                                           
4 Referências sobre os comerciantes que acompanhavam as tropas aliadas, ver: CERQUEIRA, Dionísio. 

Reminiscências da Campanha do Paraguai, 1865-1870. Rio de Janeiro: Biblioteca do Exército, 1980; 
VERSEN, Max von. História da Guerra do Paraguai. Belo Horizonte: Ed. Itatiaia; São Paulo: EDUSP, 1976; 
TAUNAY, Alfredo  d'Escragnolle. A Retirada da Laguna: episódio da Guerra do Paraguai , traduzida da 5ª 
edição francesa por Affonso de E. Taunay. 18ª ed. brasileira. São Paulo: Melhoramentos; Brasília:  INL, 1975. 
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governo, afastando os ex-combatentes da Corte, seria a de faltar com as promessas contidas 

no decreto 33715.  

 

A VOLTA DOS VOLUNTÁRIOS 
E  DA  GUARDA NACIONAL 

 
 “(...) O correspondente que escreve de Assunção para o Jornal do 
Commercio, combate a idéia da volta dos Voluntários da Pátria em corpos reunidos 
e em uma frotilha, e do seu desembarque no Rio de Janeiro por duas razões que 
revoltam o bom senso. 
 (...) Qual é porém a suspeita do governo? ... de que elle tem medo?  
 Não querem crer que o actual gabinete pretenda faltar aos voluntários com os 
prêmios que lhes foram garantidos e que n’essa intenção oppõe-se a que elles 
cheguem reunidos e em força capaz de exigir imponentes o seu direito. 
 (...)  Ainda na hypothese cruel de receios de perturbação da ordem pública,  e 
de exigências da parte dos voluntários, a opposição do governo á vinda do sr. conde 
d’Eu á frente d’elles é inexplicável, e faz duvidar do bom senso do ministério; 
porque o ilustre príncipe  general, com o prestígio da victória, e com a força do amor 
dos soldados seria o elemento mais forte, e garantia segura da ordem e da disciplina 
militar dos corpos que consigo trouxer. 
 (...) Que o sr. Paranhos quer e insta que os Voluntários da Pátria sejam 
retirados do Paraguay sem organização militar, e levado ás respectivas provincias, 
como depois da festa músicos a pé. J.M. de Macedo”6 

 

 Parece claro nesse artigo a intenção de se colocar a opinião pública contra o governo 

conservador, através da exploração do descontentamento militar, estratégia freqüentemente 

utilizada por ambos os partidos ao longo da história do país. Ao mesmo tempo que tentava 

desmascarar os propósitos do governo, o jornal buscava capitalizar para os liberais a 

insatisfação reinante, tentando também uma aproximação com o conde d’Eu, comandante-em-

chefe das forças brasileiras no Paraguai e substituto do conservador marquês de Caxias no 

referido comando,  fato que, somado à abolição da escravidão no Paraguai, foi responsável 

por atrair para ele as simpatias de parte dos políticos liberais. 

Assim, os partidos políticos capitalizavam os descontentamentos e as rixas dentro do 

Exército, utilizando-as em proveito próprio na luta pelo poder.  

                                                           
5  O decreto-lei 3371, de 07 de janeiro de 1865, criou os “CORPOS DE VOLUNTÁRIOS DA PÁTRIA”  para 

incentivar o engajamento de voluntários, oferecendo ao final do conflito,  além de outras vantagens: 
gratificação de 300$000, quando derem baixa, e prazo de terras de 22.500 braças quadradas nas colônias 
militares ou agrícolas; logo que for declarada a paz receberão passagem para onde solicitarem, no caso que 
tenham que se transportar por mar; Os voluntários terão direito aos empregos públicos de preferência, em 
igualdade de habilitações, a quaisquer outros indivíduos; as famílias dos Voluntários, que faleceram no campo 
de batalha ou em conseqüência dos ferimentos recebidos nela, terão o direito à pensão ou meio soldo, 
conforme se acha estabelecido para oficiais e praças do Exército,. Os que ficarem inutilizados por ferimentos 
recebidos em combate receberão durante sua vida soldo dobrado de voluntário.  

 JORNAL DO COMMERCIO, Rio de janeiro, 09 de janeiro de 1865. 
 
6  A REFORMA – ORGÃO DEMOCRÁTICO, Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1870. 
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Apesar das idéias discordantes dos dois partidos em relação ao desembarque das 

tropas, ambos tinham como orientação política principal, segundo Wilma Peres Costa7, a 

preocupação em neutralizar “a força nova que emergia”. Estimular as rivalidades, impedir o 

cortejo dos militares pelas ruas do Rio,  mistificar a atuação dos voluntários da pátria e 

guardas nacionais, em detrimento das forças de linha, cooptar politicamente os oficiais, foram 

estratégias que tiveram como objetivo principal o enfraquecimento do Exército.  

Nos primeiros anos após a guerra, estas estratégias deram resultado. Isso ficou claro 

nas manifestações de rua promovidas por oficiais ao longo do ano de 1870, ora imputadas aos 

oficiais simpatizantes do Partido Conservador ora aos do Partido Liberal, nunca fruto de uma 

ação conjunta da instituição.    

Os conservadores, avessos às rebeliões, principalmente quando estavam no poder, 

através dos artigos no Jornal do Commercio apelavam para o patriotismo da tropa, temerosos 

de serem vítimas dos distúrbios supostamente incentivados pelos liberais. O temor de ter 

contra si os defensores da pátria demonstra que a situação não estava totalmente sob o 

controle das autoridades, a concentração de milhares de homens, reivindicando suas pensões e 

outros benefícios, esse descontentamento, se bem aproveitado pela oposição, poderia trazer 

grandes dificuldades para o governo.  

No entanto, a estratégia do governo em embarcar os soldados à formiga, e sem passar 

pela Corte, não foi posta em prática; um dos motivos era que o transporte utilizado para tal 

fim necessariamente fazia escala na cidade, pois tratavam-se de navios mercantes adaptados 

para o transporte de tropas. A solução adotada foi o escalonamento dos desembarques ao 

longo do ano de 1870. A estratégia era embarcar dois ou três batalhões, desembarcá-los na 

Corte e, antes que chegassem novos contingentes, embarcá-los novamente para suas 

províncias de origem, transferindo para estas a tarefa de controle sobre os ex-combatentes. 

A ordem era evitar conflitos desnecessários entre policiais e militares, ou entre os 

policiais e os populares,  fato que poderia acarretar conseqüências não desejadas pelas 

autoridades. Essa “tolerância” por parte das autoridades dizia respeito apenas aos dias de 

festas, nos dias comuns a repressão e o controle do espaço urbano eram mantidas no seu ritmo 

normal,  reforçado com o retorno do 31º batalhão de voluntários da pátria, composto por 

homens do Corpo Policial da Corte8, no final de abril de 18709. 

                                                           
7 COSTA, Wilma Peres. A espada de Dâmocles – O Exército, a Guerra do Paraguai e a crise do Império. São 

Paulo: Ed. Hucitec: Ed. UNICAMP, 1996. 
8 HOLLOWAY, Thomas H. Polícia no Rio de Janeiro: repressão e resistência numa cidade do século XIX. Rio 

de Janeiro: Ed. Fundação Getúlio Vargas, 1997. 
9 A REFORMA - ORGÃO DEMOCRÁTICO, Rio de Janeiro, 31 de maio de 1870. 
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 Apesar dos cuidados das autoridades, foram freqüentes os tumultos e as desordens na 

cidade. Entre essas ações, duas merecem destaque por terem assustado bastante as autoridades 

e fomentado ações punitivas contra os militares. A primeira aconteceu nas comemorações 

pela volta do conde d’Eu, onde um grupo de cerca de cem oficiais do Exército foi responsável 

por inúmeros tumultos no decorrer dos festejos ocorridos no domingo, dia 02 de maio de 

1870.  

A confusão começou na rua Direita, próximo ao largo do Paço Imperial, algumas 

horas após a celebração do te deum em agradecimento ao retorno do Conde d’Eu, realizado na 

igreja da Glória. Segundo o jornal A Reforma10, os referidos militares investiram contra 

alguns populares e estudantes de Medicina, prosseguiram depois para a rua da Constituição 

onde depredaram o arco comemorativo ali colocado, apedrejaram a estátua do Conde d’Eu e 

atacaram a banda de música que se apresentava no local. A alegação dos militares para tal 

violência era de que tanto os populares, quanto a banda se recusaram a dar vivas ao Duque de 

Caxias. Ainda de acordo com o jornal, o grupo era composto por simpatizantes do Partido 

Conservador.  

 Esses acontecimentos tiveram grande repercussão, sendo assunto para ásperas 

discussões através dos dois jornais. 

Apesar da gravidade dos fatos, os militares envolvidos no tumulto não receberam 

nenhuma punição. 

Situação mais grave ocorreria cerca de dois meses depois, reunindo dessa vez civis e 

militares nas reivindicações. Em fins de maio o ministro dos Negócios da Guerra, Barão de 

Muritiba, solicitou ao Parlamento a quantia de 200 contos de réis para a construção de um 

monumento à vitória na Guerra do Paraguai. Apesar da oposição dos liberais e da crise 

econômica vivida pelo país, a verba foi aprovada. A construção, chamada de Templo da 

Vitória, teria lugar no campo de Sant’anna.  

Influenciado pelos jornais de oposição ou insatisfeito com a cobrança de ingressos de 

entrada, o povo boicotou o evento na sua inauguração, mesmo com a presença do imperador 

Pedro II e sua família. Os motivos para o fracasso de público podem estar ligados ao alto 

preço cobrado pelos ingressos,  à obrigatoriedade de se estar bem trajado, à campanha 

empreendida pelos jornais contra essa festividade ou mesmo o medo de tumultos e violência. 

O reforço no número de soldados destacados para cobrir as festividades, atesta que o temor de 

que poderia acontecer atos violentos foi compartilhado tanto pelo povo, quanto pelas 

                                                           
10 A REFORMA – ORGÃO DEMOCRÁTICO, Rio de Janeiro, 03 de maio de 1870. 
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autoridades.  O fato é que as arquibancadas ficaram vazias e segundo o jornal A Reforma11, 

dos cerca de 15 mil lugares, menos de um terço estava ocupado.  

 O agravamento da situação ocorreu na mesma noite, 10 de julho, quando militares e 

populares se colocaram à frente do veículo que transportava a família imperial para o Theatro 

Lyrico, impedindo o seu prosseguimento. Os manifestantes pediam a troca do governo 

(gabinete), culpando-os pela crise econômica e política que se desenrolava naquele período. 

Apesar de ter sido uma manifestação pacífica, o tumulto assustou bastante as autoridades. 

Fizeram parte dos acontecimentos civis e militares, os primeiros reclamando, entre outras 

coisas, da carestia e da falta de água e os outros protestando contra a falta de cumprimento de 

seus direitos. Os brados e gritos eram direcionados aos integrantes do governo conservador, 

poupando os manifestantes a figura do imperador. 

 Diferente dos fatos ocorridos no dia 02 de maio, supostamente cometidos por oficiais 

simpatizantes do Partido Conservador, onde não ocorreu nenhuma punição, as manifestações 

do 10 de julho, causaram represálias e repreensões nos quartéis. Com a pressão, logo os 

manifestantes começaram a tentar explicar o que houve através dos jornais ou em cartas ao 

imperador.  

A manifestação de julho provocou por parte do governo duas reações diretas: uma foi 

o fim das festas e desfiles pela cidade - os batalhões que chegaram a partir de 10 de julho 

foram recolhidos diretamente aos quartéis -  e a segunda providência foi uma investigação à 

procura dos responsáveis. O resultado dessa última foram as prisões dos alferes Bibiano José 

Teixeira Ruas, Exergisto Leopoldino de Andrade Costa e Manoel Francelino de d’Almeida 

Passos12, recolhidos à fortaleza da Lage por ordem do ministro da guerra. Apesar da 

participação de diversos oficiais na manifestação, apenas os militares dos postos mais baixos 

foram penalizados. 

O oficialato do exército, porta-voz das reivindicações da instituição, mesmo diante de 

uma situação onde se avolumavam problemas que afligiam a classe militar, tais como os 

salários baixos, as más condições de trabalho nos quartéis e o não cumprimento das 

promessas feitas antes da Guerra do Paraguai, não conseguiu ser ouvido nas suas queixas, 

mantendo-se ignorados pela elite política civil, de tendência liberal ou conservadora, por toda 

a década de 1870, apesar da visibilidade adquirida perante a população pelos sacrifícios 

passados durante o conflito. 

                                                           
11 A REFORMA – ORGÃO DEMOCRÁTICO, Rio de Janeiro, 12 de julho de 1870. 
12 A REFORMA - ORGÃO DEMOCRÁTICO, Rio de Janeiro, 04 de agosto de 1870. 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Embora insatisfeitos com a situação do exército após a Guerra do Paraguai, os 

militares, segundo os autores consultados e as fontes analisadas, não tiveram papel relevante 

nas reformas colocadas em prática no período de 1872 e 1874. Em ambas as ocasiões a 

empreitada foi dirigida pelo ministro da guerra João José de Oliveira Junqueira, civil, titular 

da pasta entre 1872 e 1875. 

Convencido das necessidades de reformas substanciais na instituição, ele optou por 

fazê-la de cima para baixo, selecionando uns poucos generais para que apresentassem os seus 

pontos de vista. Assim, baseado principalmente em relatórios do Conde d´Eu e de Sena 

Madureira, ele elaborou os projetos apresentados ao Parlamento entre 1872 e 1874. 

Entre as solicitações mais polêmicas, estava o aumento do soldo, este sim uma 

reivindicação de toda a classe militar, superior ou subalterna. Os salários tinham sido 

reajustados pela última vez em 1852, logo, nenhum combatente recebeu aumento nos últimos 

20 anos. Em 1873 o Parlamento aprovou o aumento de 50%. No entanto, o que parecia uma 

boa notícia para os militares, viraria fonte de insatisfação posteriormente. Por problemas no 

orçamento, os salários continuaram apenas no papel por mais uma década. 

Em 1874 o ministro Oliveira Junqueira voltaria à carga em nova tentativa de reforma. 

Dessa vez a discussão principal ficaria por conta da lei de recrutamento militar. 

Havia ficado evidente durante a guerra, os limites de um exército formado através do 

recrutamento forçado, forma de seleção incompatível com as condições da guerra moderna13. 

A violência e as injustiças para compor a tropa, os vários tipos de isenções, a insuficiente 

oferta de recrutados, a interferência política na seleção de soldados, não podiam continuar 

sendo as bases de formação do exército profissional, eficiente e moderno que desejavam os 

oficiais reformistas14. 

As críticas ao recrutamento compulsório e as propostas de mudança do sistema 

constavam do relatório feita por Sena Madureira15 ao ministério da guerra, elaborado a partir 

da observação dos principais exércitos, em viagem que fizera à Europa, sobretudo à França e 

à Prússia. 

Sena Madureira elogiava principalmente o sistema prussiano, baseado no serviço 

universal de tempo curto (3 anos), com isenções limitadas e excluindo a compensação 

financeira e a substituição pessoal aos selecionados. Além disso, havia a preocupação de se 

                                                           
13 Durante anos os oficiais reclamaram que o exército era pequeno demais e os recrutados vinham da escória da 

sociedade. 
14 MENDES, Fábio Faria. O tributo de sangue: recrutamento militar e construção do Estado no Brasil imperial. 

Rio de Janeiro: Tese de doutorado, IUPERJ, 1997. 
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manter um contingente de reserva, periodicamente treinado. Soma-se a isso, a importância 

adquirida pelo certificado militar, requisito para qualquer emprego ou função pública. 

Estas questões, bastante candentes no período, fizeram com que os militares 

aumentassem progressivamente as suas críticas em relação às instituições monárquicas, 

identificando nelas as causas das agruras que passavam no dia a dia e da subalternidade a que 

estavam relevados no nível político e social. Os jovens oficiais passaram a fazer escolhas 

baseadas na elaboração de uma ordem política que pudesse favorecer os novos interesses no 

interior da corporação, sepultando, definitivamente, os padrões de lealdade anteriormente 

vigentes16. 

As ações descritas ao longo do texto, podem ser interpretadas como fruto da 

insatisfação dos militares, estando estas ligadas a reivindicações tanto no campo social, 

quanto no profissional. Com o término da guerra, os militares cobrariam o reconhecimento 

dos seus sacrifícios e mais espaço econômico e político17 dentro da sociedade imperial. 

Embora estivessem relacionadas ao mesmo tempo à tropa e a oficialidade, foi esta última a 

principal porta-voz desses reclames. 

 A oficialidade, entretanto, continuaria como um grupo atuante  dentro do cenário 

nacional,   fortalecidos pelo status que o Exército adquiriu após a guerra. Segundo Nelson 

Werneck Sodré:  

 “O Exército que surge da guerra com o Paraguai é força nova na vida do 
país, - não será relegado mais a segundo plano, não se conformará mais com isso, 
não se conformará com um papel subalterno na vida nacional”18. 

  

 O Exército, enquanto instituição, assumiu um papel importante no pós-guerra, embora, 

como eu tenho ressaltado ao longo do texto, a coesão do Exército tenha sido muito mais 

resultado do choque entre a posição dos militares e o sistema político monárquico, do que 

proveniente de uma unidade específica da corporação antes e durante o conflito19. 

 A guerra, ao expor as deficiências da estrutura militar do Império, permitiu aos oficiais 

do núcleo profissional assumir uma postura acentuadamente crítica ao modelo político então 

                                                                                                                                                                                     
15 SENA, Madureira. Estudo militar dos principais Estados da Europa apresentado ao Ministério da Guerra ... 

1874. 
16 IZECKSOHN, Vitor. O cerne da discórdia: a Guerra do Paraguai e o núcleo profissional do exército. Rio de 

Janeiro: Tese de Doutorado, IUPERJ,  1992. 
17 Até 1865,  todos os ministros da guerra efetivos tinham sido oficiais. Entre 1865 e 1875,  houve uma inversão 

e todos os ministros foram civis. Segundo John Schulz, isto pode ser considerado um sinal do decadente papel 
político dos militares após a Guerra do Paraguai. Outra prova disso é o decréscimo no número de militares 
com assento no Parlamento – entre 1870-75 apenas 9 militares passaram pela Câmara de Deputados,  número 
que decresceria a zero em 1885. 

18 Nelson Werneck Sodré.  A História militar do Brasil. Rio de Janeiro: Ed. Civilização Brasileira, 1979. 
19 IZECKSOHN, Vitor. Op. Cit.. 
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existente no país. Assim sendo, várias e importantes reflexões parecem se manifestar no 

interior do núcleo profissional do exército brasileiro, tais como a progressão da idéia 

republicana, a abolição e o descontentamento face à estrutura social e política do país20. 

 Desse desprezo ficaria o ressentimento, que só viria à tona de forma consistente e 

imbuída de uma certa unidade nas questões militares da década de 1880. 

 
20 IZECKSOHN, Vitor. Op. Cit 
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O medo de esquecer: Memória e História nos contos de João Guimarães Rosa 

 

Amanda Teixeira da Silva* 

 

RESUMO: O objetivo deste artigo é pensar sobre a importância que a memória e o passado 
assumem nos contos de João Guimarães Rosa. Serão investigadas as diferenças e semelhanças 
entre a história construída pelos historiadores e aquela narrada pelos homens comuns, cujo 
saber muitas vezes se distancia do conhecimento propriamente historiográfico. Os contos de 
Rosa apresentam indícios de uma “necessidade de memória” comum tanto a historiadores 
quanto a leigos, por isso através deles são analisados elementos essenciais do trabalho do 
historiador, tais como as concepções de presente e passado, a narrativa, o testemunho e a 
memória, percebendo de que maneira estes elementos se configuram tanto em nosso ofício 
quanto no cotidiano dos não-historiadores. 
 
Palavras-chave: Guimarães Rosa, História e Literatura, Teoria da História  
 
ABSTRACT: The objective of this article is to think on the importance that the memory and 
the past assume in João Guimarães Rosa stories. The differences and likeness will be 
investigated among the history built by the historians and the narrated by the common men, 
whose a lot of times goes away properly of the historiographical knowledge. Rosa's stories 
present indications of a " need of common memory ". Through them essential elements of the 
historian's work, will be analyzed the conceptions of present and past, the narrative, the 
testimony and the memory, noticing how these elements are configured so much in our 
occupation as in the daily of the no-historians. 
 
Keywords: Guimarães Rosa, History and Literature, Theory of History 
 

 

 

O objetivo deste artigo é pensar sobre a importância que a memória e o passado 

assumem nos contos de João Guimarães Rosa. Pretendo refletir sobre este aspecto levando em 

conta o caráter ficcional da obra do autor, mas acreditando também na possibilidade de 

perscrutar elementos da realidade através dos textos ficcionais. Desejo investigar as 

diferenças e semelhanças entre a história construída pelos historiadores e aquela narrada pelos 

homens comuns, cujo saber muitas vezes está distanciado do conhecimento propriamente 

historiográfico. Pretendo abordar o conceito de “Cultura Histórica” desenvolvido por Jacques 

Le Goff, que defende a existência da experiência histórica mesmo em contextos 

aparentemente distantes da historiografia. 

                                                 
*  Graduada em História pela URCA (Universidade Regional do Cariri), mestranda em História pela UFPB 

(Universidade Federal da Paraíba), bolsista CAPES/REUNI. 
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Este trabalho nasce da necessidade de pensar sobre a forma como o passado age sobre 

a vida do homem comum, muitas vezes destituído de saber historiográfico, mas possuidor de 

vivências impregnadas de história. Entendo como “homem comum” aquele que integra 

“etnias, grupos, famílias, com forte bagagem de memória e fraca bagagem histórica” (NORA, 

1993: 8). Segundo Walter Benjamin, “articular historicamente o passado não significa 

conhecê-lo ‘tal como ele foi efetivamente’. É muito mais apropriar-se de uma recordação que 

brilha num momento de perigo” (BENJAMIN, 1992: 160). Defendo que este apropriar-se de 

uma recordação, esta “vontade de memória” não é característica específica dos historiadores. 

Acreditando que as narrativas ficcionais podem auxiliar na compreensão do sentido de 

historicidade intrínseco à vida humana, pretendo estudar as diversas concepções de tempo e as 

formas como o passado e a memória interferem no cotidiano dos personagens de João 

Guimarães Rosa. Compreendo que a realidade pode ser algumas vezes refletida na ficção e, 

assim, é legítimo refletirmos sobre a ficção com o objetivo de analisar aspectos da realidade.  

Minha escolha da literatura como instrumento para este estudo se faz com base numa 

perspectiva que trata as expressões culturais e artísticas não apenas como fontes que 

legitimam saberes historiográficos já apoiados por documentos tradicionais. A proposta é 

utilizar a literatura como meio de pensar sobre a relação do homem com o tempo, a memória 

e a história e, conseqüentemente, desenvolver uma análise essencialmente teórica sobre o 

próprio ofício do historiador.  

Parto do princípio de que “a história da história não deve se preocupar apenas com a 

produção histórica profissional, mas com todo um conjunto de fenômenos que constituem a 

cultura histórica” e de que o “estudo da literatura e da arte pode esclarecer este ponto” (LE 

GOFF, 2003: 48) e é por isso que opto pela análise das “estórias”1 de João Guimarães Rosa 

como meio de pensar sobre as relações que os indivíduos mantêm com a memória.  

Em meu trabalho almejo versar sobre uma história onde o objeto é “este sentido difuso 

do passado, que reconhece nas produções do imaginário uma das principais expressões da 

realidade, notadamente de sua maneira de reagir perante o passado” (LE GOFF, 2003: 49). 

Embora Le Goff afirme que “esta história indireta não é a história dos historiadores, a única 

que tem vocação científica” (Idem: ibidem), penso que é essencial a existência de 

historiadores que se interessem pela matéria de seu ofício, o tempo.  

Acredito, como Le Goff, que a concepção de “historicidade permite a inclusão, no 

campo da ciência histórica, de novos objetos da história” (Idem: 20).  Em minha perspectiva, 

                                                 
1  A estória, segundo Guimarães Rosa, não pretende ser história. Deve ser, inclusive, contra a História. Tem 

como objetivo assemelhar-se à anedota. 
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é importante que a história se empenhe em “emboscar em si mesma o que não é ela própria” 

(NORA, 1993: 10). Para tanto, é importante compreender que memória e história não são uma 

coisa só, mas possuem semelhanças e interpenetrações, pois “a historiografia nasce para 

combater o esquecimento” (Heródoto apud CATROGA, 2001: 54) e “a escrita da História 

provoca, a partir de traços, re-presentações que visam conhecer algo do que se sabe já não 

existir” (CATROGA, 2991: 55). Por conseguinte, tanto a história quanto a memória falam de 

objetos ausentes. Além disso, 

 

tanto a recordação como a historiografia constroem re-presentificações a partir da 
interrogação de indícios e traços; e, fazem-no dentro de uma experiência de tempo 
que é indissociável da memória e das expectativas. O que implica a existência, em 
ambas, do mesmo intento de ordenar (retrospectivamente) o caos dos 
acontecimentos. (CATROGA, 2001: 57).  

 

Pensando nessas aproximações, desejo levar adiante um estudo que não se prenda 

somente ao ofício do historiador, mas pense também no modo como construímos, em nosso 

cotidiano, memórias e representações sobre o passado, como acontece com os personagens 

rosianos.  A análise da literatura para abordar este ponto talvez possa se mostrar também 

como elemento rico na própria prática do ensino de história, que poderia utilizar elementos 

artísticos de outras disciplinas para refletir sobre as dimensões mais teóricas e conceituais da 

História, possibilitando aos alunos a percepção de que existe história onde menos se espera 

encontrá-la. 

Para a efetivação desta pesquisa, usarei o conceito de “cultura histórica” empregado 

por Le Goff em “História e Memória”. Trabalharei também com os conceitos de “lugares de 

memória”, de Pierre Nora e com a análise sobre o papel do narrador empreendida por Walter 

Benjamin.  

 Defendo, como Le Goff, que a “cultura (ou mentalidade) histórica não depende 

apenas das relações memória-história, presente-passado. A história é a ciência do tempo. Está 

estritamente ligada às diferentes concepções de tempo que existem numa sociedade e é um 

elemento essencial da aparelhagem mental de seus historiadores” (LE GOFF, 2003: 52). 

Assim, levo em conta as percepções sobre o tempo constituintes dos contos presentes nos 

livros “Primeiras Estórias”, “Tutaméia – Terceiras Estórias” e “Estas Estórias” e desejo 

analisar como os personagens das “estórias” lidam com essas diversas temporalidades.  

Quando trata da mentalidade histórica, Le Goff defende que o que interessa é “o lugar 

que o passado ocupa nas sociedades”, ou seja, “a relação que uma sociedade, na sua 

psicologia coletiva, mantém com o passado” (Idem: 47-48). É meu objetivo perceber este 
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lugar ocupado pelo tempo através das narrativas onde estão envolvidos os personagens das 

“estórias”.  

Enquanto o historiador pretende escrever sobre a história que outros viveram, o 

narrador fala de uma história vivida por ele ou incorporada de tal forma à sua vida como se 

ele mesmo a tivesse vivido. Não falo aqui de uma memória compartilhada que vem do 

exterior e é interiorizada como uma obrigação, mas da memória que é uma prática social, que 

não é “memória arquivo”, “memória dever” ou “memória-distância”, mas continuidade 

retrospectiva; memória que consiste em considerar que o passado não é verdadeiramente 

passado (NORA, 1993: 18). Creio que os narradores de Rosa são expoentes de um culto da 

continuidade, da certeza de saber a quem e ao que devemos o que somos. Eles procuram uma 

história na continuidade de uma memória. Sua percepção do passado se apóia na suspeita de 

que ele não é verdadeiramente passado, se amparando numa idéia semelhante à de Octavio 

Paz, onde “o que passou efetivamente passou, mas há alguma coisa que não passa, alguma 

coisa que passa sem passar completamente, perpétuo presente em rotação” (PAZ, 1984: 239). 

Meu objeto de pesquisa se constitui, assim, de contos onde se pode verificar a 

existência da “memória verdadeira”, citada por Pierre Nora, que é diferente da memória 

transformada em saber histórico (NORA, 1993: 14). Os textos rosianos entranhados de 

história me levam a defender, como Ginzburg, que “todo texto inclui elementos incontrolados. 

Isso também vale para os textos literários que pretendem se constituir numa realidade 

autônoma” (GINZBURG, 2007: 11). Neste sentido, a representação do passado nas narrativas 

se apresenta como campo fértil para a pesquisa, pois demonstra a existência de uma memória 

vivida, interior, que não depende somente “de suportes exteriores e de referências tangíveis” 

(NORA, 1993: 14). 

Para Le Goff, a “noção de sentido da história pode decompor-se em três tipos de 

explicação: a crença em grandes movimentos cíclicos, a idéia de um fim da história 

constituindo na perfeição deste mundo, a teoria de um fim da história situado fora dela.” (LE 

GOFF, 2003: 42). Em meu estudo darei atenção especial à crença em movimentos cíclicos, 

que parece ser constante na obra rosiana. Aparentemente, para os personagens de Rosa, “o 

passado reaparece porque é um presente oculto” (PAZ, 1984: 239).  

Em “Páramo”, o narrador afirma: “sei, irmãos, que todos já existimos, antes, neste ou 

em diferentes lugares” (ROSA, 1985: 219). É importante salientar que essa crença integra o 

caráter místico da obra do autor, o que não deixa de ser, segundo Walter Benjamin, uma 

“característica que tem a ver com a própria natureza do narrador” (BENJAMIN, 1992: 54). 

Investigo essa concepção temporal, pois corroboro com o autor de “História e Memória” 
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quando lembra “aos historiadores que sua propensão para não considerar senão um tempo 

histórico ‘cronológico’ deveria dar lugar a mais inquietações, se tivessem em conta 

interrogações filosóficas sobre o tempo” (LE GOFF, 2003: 52). 

É importante, ainda, aproximar os personagens de Guimarães Rosa à figura do 

narrador analisada por Walter Benjamin. O teórico alemão afirma que o agricultor sedentário 

e o mercador dos mares são arquétipos de sujeitos que possuem a essência da narrativa e que 

“cada um desses modos de vida produziu, em certa medida, a sua própria estirpe de 

narradores. Cada uma delas conserva ainda, séculos mais tarde, as suas características 

próprias” (BENJAMIN, 1992: 29).  

Rosa, em seus contos, enfoca amiúde a figura do vaqueiro, do homem sertanejo que 

trabalha utilizando as próprias mãos como instrumento. Para Benjamin, o “grande narrador 

tem sempre as suas raízes no povo, principalmente no estrato dos trabalhadores manuais” 

(BENJAMIN, 1992: 48). Acredito que as narrativas do boiadeiro freqüentemente retratado 

por Rosa “tem gravadas as marcas do narrador, tal como o barro traz as marcas da mão do 

oleiro que o modelou” (BENJAMIN, 1992: 37). Constantemente percebemos nos narradores 

rosianos a premente necessidade de guardar as memórias ou de trazê-las à tona. Um deles 

chega a afirmar: “de nada me lembro, no profundo passado, estou morto, morto, morto” 

(ROSA, 1985: 237). A dor da perda da memória, para o personagem, pode ser comparada à 

morte. E não seria a perda da memória (e, portanto, da identidade) efetivamente uma espécie 

de morte? 

 Não pretendo equiparar a figura do narrador à do historiador, mas pensar sobre o 

narrador como homem comum, que traça com o ouvinte uma relação “dominada pelo 

interesse em conservar o que foi narrado” (BENJAMIN, 1992: 43); sem deixar de levar em 

conta que talvez este interesse seja bastante semelhante ao do historiador, embora em nosso 

ofício sejamos obrigados “a explicar, de uma forma ou outra, os acontecimentos” aos quais 

nos referimos, não podendo nos limitar a apresentá-los como “modelos do devir do mundo” 

(BENJAMIN, 1992: 42). No conto “Se eu seria personagem”, o narrador corrobora com os 

historiadores. Para ele, “o tempo é que é a matéria do entendimento” (ROSA, 2001: 201). Já 

em “Retábulo de São Nunca”, “quem não entende, narra” (ROSA, 1985: 246). 

Desejo enxergar, especialmente, a dimensão que a memória assume para os 

personagens e narradores de Rosa, lembrando sempre das diferenças entre memória e história. 

Para Nora, ambas não são sinônimos, mas se opõem:  
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A memória é a vida, sempre carregada por grupos vivos e, nesse sentido, ela está 
em permanente evolução, aberta à dialética da lembrança e do esquecimento (...). A 
história é a reconstrução sempre problemática e incompleta do que não existe mais. 
A memória é um fenômeno sempre atual, um elo vivido no eterno presente; a 
história, uma representação do passado. Porque é afetiva e mágica, a memória não 
se acomoda a detalhes que a confortam; ela se alimenta de lembranças vagas (...). A 
história, porque operação intelectual e laicizante, demanda análise e discurso 
crítico. (NORA, 1993: 9) 

 

Pretendo, a partir de uma perspectiva onde dialogam a História e a Literatura, tratar de 

elementos essenciais (e, no entanto, por vezes negligenciados) do trabalho do historiador. Pois 

– vale lembrar - “a necessidade de memória é uma necessidade da história” (NORA, 1993: 

14). 

Embora o autor tenha escrito também poemas, novelas e um romance, optei por 

trabalhar com os contos, pois eles possuem um caráter mais dinâmico. São curtos e podem ser 

guardados na lembrança e recontados por quem os lê ou ouve, como acontece com as 

anedotas dos narradores que são amparados apenas pela transmissão oral da memória e do 

conhecimento. Walter Benjamin afirma que o conto é “ainda hoje, o primeiro conselheiro das 

crianças porque o foi outrora da humanidade, vive ainda secretamente na narrativa. O 

primeiro verdadeiro narrador é e continua a ser o do conto” (BENJAMIN, 1992; 49). 

No conto “A Benfazeja”, por exemplo, o narrador se preocupa em mostrar o outro lado 

da vida de uma mulher execrada pela sociedade e convoca todos a perceberem as sutilezas dos 

eventos que macularam a imagem da moça. Por fim, deixa uma missão àqueles que escutaram 

sua versão da história: “nunca se esqueçam, tomem na lembrança, narrem a seus filhos, 

havidos ou vindouros, o que vocês viram com esses seus olhos terrivorosos, e não souberam 

impedir, nem compreender, nem agraciar” (ROSA, 2005: 170). A partir daqui podemos inferir 

que o autor acredita na existência de fatos históricos construídos por aqueles que narram a 

história e que estes fatos não necessariamente correspondem ao acontecido. Podemos também 

asseverar que este personagem concorda com Walter Benjamin, que declara: “narrar histórias 

é sempre a arte de as voltar a contar e essa arte perder-se-á se não se conservarem as histórias 

(BENJAMIN: 1992: 36). 

O protagonista do conto “Nenhum, nenhuma” sofre constantemente com o 

esquecimento e enxerga como vital a necessidade de retomar o passado, afirmando: “tenho de 

me lembrar. O passado é que veio a mim, como uma nuvem, vem para ser reconhecido: 

apenas, não estou sabendo decifrá-lo” (ROSA, 2005: 96). Essa angústia inerente à 

incapacidade de decifrar a totalidade do passado não extingue a consciência de que por vezes 
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a memória pode enganar, transformando o passado vivido na imagem do passado − que pode, 

por sua vez, estar repleta de atos distintos da experiência concreta: 

 

Na própria precisão com que outras passagens lembradas se oferecem, de entre 
impressões confusas, talvez se agite a maligna astúcia da porção escura de nós 
mesmos, que tenta incompreensivelmente enganar-nos, ou, pelo menos, retardar que 
perscrutemos qualquer verdade. (ROSA, 2005: 94) 

 

 Contudo, existe a esperança da recordação, que dá sentido à existência na medida em 

que liga o que somos ao que fomos: “Se eu conseguir recordar, ganharei calma, se 

conseguisse religar-me: adivinhar o verdadeiro e real, já havido” (ROSA, 2005: 94). Essa 

busca se torna mais intensa na medida em que se compreende que “reperdida a remembrança, 

a representação de tudo se desordena”. Por isso, “luta-se com a memória” (Idem: 99). 

Este conto representa de forma eficiente a importância que o passado assume na vida 

dos personagens rosianos. Importância que não difere da que assume na vida de qualquer ser 

humano. A busca pela compreensão do passado é uma constante e, talvez por isso, existam 

profissionais destinados especificamente a essa tarefa: os historiadores.  

Em, “Desenredo”, o personagem principal tenta apagar da própria memória e da 

memória da comunidade onde habita os acontecimentos sórdidos que marcaram sua vida e 

utiliza, para essa árdua tarefa, as ferramentas do historiador, mas de forma inversa. Ora, o que 

o historiador faz é construir a história. Jó Joaquim, personagem de Guimarães Rosa, pretende, 

pelo contrário, desconstruí-la. Assim, utiliza “antipesquisas, acronologia miúda, conversinhas 

escudadas e remendados testemunhos” (ROSA, 2001: 75) e opera “o passado – plástico e 

contraditório rascunho” (Idem: ibidem), criando um novo presente e a perspectiva de outro 

futuro através da transfiguração do passado. Como nos afirma Ginzburg, “a memória e a 

destruição da memória são elementos recorrentes na história” (GINZBURG, 2007: 230). 

Assim, é possível afirmar que os personagens de João Guimarães Rosa são inventores de 

narrativas históricas e encarnam, em seus mundos, papéis semelhantes ao do historiador.  

 Acredito que em determinadas narrativas de Guimarães Rosa (assim como em 

determinadas existências humanas), o passado toma papel central na vida dos indivíduos. 

Vale a pena lembrar que a historiografia, para esses sujeitos, muitas vezes não se apresenta 

como o único instrumento legítimo de afirmação do real. Pelo contrário, esses atores sociais 

optam por contar suas próprias histórias e construir suas próprias interpretações do real, 

mesmo através de demonstrações destituídas de rigor científico, por vezes até contrárias “ao 

público pensamento e à lógica”. (ROSA, 2001: 74).  Isto se dá porque nos personagens de 
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Rosa, como nos narradores descritos por Walter Benjamin “o relato vindo de longe – quer de 

paragens estranhas, quer de outros tempos através das tradições – dispunha de uma autoridade 

que lhe dava credibilidade, mesmo quando não era verificado” (BENJAMIN, 1992: 34). 

 É necessária, acima de tudo, a reflexão acerca da importância que a memória e o 

passado assumem não apenas no ofício do historiador, mas na vida dos “leigos”, daqueles que 

não dominam as técnicas da História e que nem por isso deixam de narrar o passado. Por fim, 

acredito na possibilidade de um diálogo bastante rico com a literatura como forma de 

expressão e fonte de compreensão das mais diversas e profundas inquietações humanas. 
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A visibilidade indígena nas fontes paroquiais de Vila Viçosa Real – (1840-1887) 
 

Maico Oliveira Xavier* 
 

RESUMO Relatos administrativos da província do Ceará apontam que, a partir da década de 
1830, as autoridades passaram a difundir um discurso de que os índios estavam confundidos 
na massa geral da população e, no inicio da década de 1860, foram considerados como seres 
plenamente extintos do cenário político-social. Este trabalho analisa a visibilidade dos nativos 
de Vila Viçosa Real através de registros paroquiais (livros de batismos e casamentos) 
localizados no Arquivo da Cúria Diocesana de Tianguá-Ce, percebendo com que frequência, e 
como, eles aparecem nestas fontes diante da versão de inexistência indígena no século XIX.          
 
RÉSUMÉ Des rapports administratifs de la province du Ceará présentent qu’ à partir de la 
décennie de 1830, les autorités ont commence à répandre un discours dont les indiens étaient 
mélangés dans la masse générale de la population et, dans le début de la décennie de 1860, 
eux, ils ont été consideres comme des êtres totalement éteints du décor politique-social. Ce 
travail analyse la visibilité des natifs de Ville Viçosa Real à travers de registres paroissial 
(livres de baptêmes et mariages) placés dans les Archives de la Curie Diocésainne de 
Tianguá-Ce, se rendant compte avec quelle fréquence, et comment, ils apparaissent chez ces 
sources devant de la version de l’inexistence indigène au XIXe siède.  
 
 

Em 1840, de acordo com o presidente Sousa Martins, falando para os deputados, a 

Província do Ceará: “era huma das mais ricas em aldeias de indignas [indígenas]; mas estes 

vão pouco a pouco dezaparecendo”. Em seguida, admitia: “Talvez porem Srs. que os erros da 

nossa legislação vão contribuindo para este funestissimo resultado”1. Naquele ensejo, os 

referidos governantes refletiam, sobretudo, em relação as suas próprias ações desde que, 

através do Ato Adicional de 1834, passaram a legislar em conformidade com a Assembléia 

Geral. É consensual entre alguns autores(as) a idéia de que a elite cearense foi a primeira do 

Brasil a negar a presença indígena (NETO: 2006; p.120, CUNHA: 1992; p.13). De fato, logo 

em 1835, não completado nove meses que a Assembléia Provincial havia sido incumbida de 

legislar sobre a “catequese, e civilização dos indígenas”2: as vilas de índios existentes no 

território passaram a ser extintas pelos poderosos locais.    

O discurso de que os índios eram poucos se intensificou de tal forma que no inicio da 

década de 1860 são extintos de vez na fala dos governantes. Em 1861, o presidente do Ceará 

recebeu da Corte uma correspondência do Ministério dos Negócios do Império exigindo 

notícias sobre os índios na referida província, sendo explicado sobre a urgência em 

                                                 
1 *Mestrando em História Social pela Universidade Federal do Ceará – UFC.  
 �Relatório do Presidente da Província do Ceará, Francisco de Sousa Martins, à Assembléia Provincial. Ceará: 

Typ. Constitucional. 1840. p. 11-12.      
2 Lei nº 16 (Ato Adicional) de 12 de Agosto de 1834, aprovada pela Câmara dos Deputados do Rio de Janeiro. 

Ver: CUNHA Manuela C. (Org). Legislação Indigenista no Século XIX. Editora da USP, 1992. p. 158-159.       
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“methodisar o serviço da cathechese e civilização dos índios”3. Em resposta, Duarte de 

Azevedo disse que “nenhuma tribu existe no estado de selvagem”, estavam todos 

“confundidos na massa geral da população civilizada”4. No ano de 1863, outro presidente, 

Figueiredo Júnior, discursando à Assembléia Provincial ratificou: “Já não existem aqui índios 

aldeados ou bravios”5. 

Na verdade, a inexistência nativa era algo que se queria como real, não o real. 

Opondo-se a versão oficial, continuaram a existir e resistir ante as estratégias elitistas para 

expropriar suas terras. Concordo com Isabelle Silva (2003: p. 217), no sentido de que um 

“cotejamento dos documentos revela quão infundada é a afirmação de que os índios no Ceará 

foram extintos” (2003: p.217), e acrescento que, para além dos relatos administrativos do 

Arquivo Público do Estado do Ceará (APEC), os registros paroquiais do referido Estado 

possibilitam a produção de estudos para “desconstruir as imagens e os pressupostos que se 

tornaram lugar-comum nas representações do passado” (MONTEIRO: 1999; p. 239) da 

história indígena no solo cearense.  

Em relação aos índios de Vila Viçosa Real, no Arquivo da Cúria Diocesana de 

Tianguá-Ce (ACDT) encontra-se uma vasta gama documental indicando que, enquanto as 

autoridades cearenses legitimavam a “morte indígena” em toda a província, os mesmos 

estavam ativos na sociedade se relacionando com seus pares e com pessoas de outros grupos 

étnicos através dos rituais de batismos e casamentos sacramentados pela Igreja Católica6.    

 

Os índios nos registros de batismo  

Embora os registros de batismos de Vila Viçosa sejam só uma reconstrução de fatos 

passados através da ótica sacerdotal, trazem à tona relevantes informações sobre os índios. 

Apesar da importância de todos os assentos onde há a presença dos nativos, desperta 

particular atenção aqueles em que os mesmos aparecem como filhos de mães solteiras, pela 

riqueza de informações sobre essas e suas proles. Muitas delas passaram por momentos 

delicados, chegando às vezes a tomar decisões drásticas.  

                                                 
3 Arquivo Público do Ceará – APEC. Fundo: Ministérios. Correspondência do Ministério dos Negócios do 

Império ao presidente do Ceará, de 28 de Agosto de 1861. Livro Nº 24 (1860-1862). 
4 APEC. Fundo: Secretaria do Governo. Ofício do Presidente da Província ao Ministério da Agricultura, de 27 

de Dezembro de 1861. Livro Nº 144 (1861 – 1872) 
5 Relatório do Presidente da Província do Ceará, José Bento da C. F. Junior, à Assembléia Provincial. Ceará: 

Typ. Cearense. 1863. p. 19- 20 
6 Vila Viçosa Real, criada a 7 de Julho de 1759, substituiu a Aldeia da Ibiapaba administrada pelos jesuítas. No 

Arquivo da Cúria Diocesana de Tinguá-Ce (ACDT), situada a aproximadamente 30 Km da atual cidade de 
Viçosa do Ceará, localizam-se os registros de batismos e casamentos realizados pelos padres da referida vila.               
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No ano de 1844, o vigário José Bevilaqua relatou: “baptisei solenemente com os 

sanctos oleos a Francisca india, que foi achada no campo em dias de Janeiro do mesmo anno 

sem bilhete algum”7. Essa descrição reflete o desespero da mãe que, talvez perante a rejeição 

paterna; não tendo como criar a filha; ou pelo fato de ser humilhada por familiares; dela se 

desfez de modos que sua identidade não fosse revelada. Não era comum, pelos relatos dos 

padres, as índias deixarem os recém-nascidos em quaisquer locais como fez a mãe de 

Francisca. Noutras situações, as pessoas que assumiam a função de pais dos bastardos, 

movidas por seus particulares interesses (a priori quiçá a vontade de explorar o suor deles 

num futuro não tão distante), parecem ter feito prévios “acordos” com as genitoras. Inclusive, 

em certos casos, quando um casal ia batizar a criança adotada o pai dizia ao padre que 

reconhecia o filho por legítimo, e aquele, por sua vez, indicava isso no registro. Foi o que fez 

Antonio Fernandes (cuja etnia é ignorada) ao adotar um índio, a quem impôs seu próprio 

nome:  

...nesta Matris de Nossa Senhora d’ Assumpção de Villa Viçosa, baptisei 
solenemente com os Sanctos Oleos a Antonio, indio, filho natural de Antonio 
Fernandes e de Senhorinha Maria de Jesus...: padrinhos Francisco Manoel da 
Costa Cardoso e sua mulher Anna Ferreira de Sant-Anna: e como o pai da criança 
a adoptasse por seu legitimo filho, por assim o reconhecer mandei, que juntamente 
comigo assignasse do que para em todo o tempo constar fis este termo. Antonio 
Frde. O Vigrº José Bevilaqua.8 (grifo meu) 

 

Obstante os exemplos ora citados, a maior parte das mães solteiras índias preferiam 

encarar os desafios mais não se desfaziam dos filhos. Em geral, muitos foram às crianças 

(índios, pardos e outros), bastardas ou não, batizadas à beira da morte, como no caso de 

Manoel:  

Aos vinte e oito d’ Abril de mil oitocentos e quarenta e quatro nesta Matris de Nossa 
Senhora d’ Assumpção pus os sanctos oleos à Manoel, filho natural de Lucia Maria, 
baptisado em perigo de vida por Bernardo Pessoa, que tambem assistio na occasiaõ 
de por os sanctos óleos, nasceo à trinta e um de janeiro do mesmo, indio; e para 
claresa fis este termo e o assignei.  O vigrº José Bevilaqua.9 (grifo meu) 

 

Numa época em que era reduzido o número de sacerdotes para dar conta de atender a 

tantos paroquianos, a Igreja consentia a certos sujeitos o poder de batizarem em nome do 

                                                 
7 ACDT. Livro de Batismo nº 68 (1844-1848). fl. 2v  
8  Idem. fl. 8v  
9 Idem. fl.5v   
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“Pai, Filho e Espírito Santo”, em circunstâncias extremas como a situação descrita acima. 

Destarte, como o índio Manoel estava “em perigo de vida”, Bernardo Pessoa a ele impôs o 

rito de entrada à salvação da alma, segundo a lógica cristã. Era crença comum entre os 

eclesiásticos e leigos cristãos como Bernardo, que as crianças morrendo “sem o batismo 

estariam impossibilitadas para sempre da visão de Deus”, pois ficariam “relegadas ao Limbo, 

lugar sem martírio, nem possibilidade de purificação” (FRANCO; e CAMPOS: 2003; p.30).   

O batismo de Manoel não foi o único realizado por esse cristão leigo e ao que tudo 

indica, o mesmo era autorizado pelo vigário José Bevilaqua para assim proceder em 

momentos de urgências: 

Aos cinco de janeiro de mil oitocentos e quarenta e cinco nesta Matris de Nossa 
Senhora d’ Assumpção de Villa Viçosa baptisei e dei os sanctos oleos a Maria, filha 
legitima de Antº da Silva Beserra, e de Joanna Maria Fernandes, nasceo a trinta de 
Novembro de mil oitocentos e quarenta e quatro, e foi baptisado em artigo de morte 
por Bernardo Pessoa, e assistio aos sanctos oleos digo dei somente os sanctos 
oleos, desta freguezia, fis  este assento, que  assigno.  O vigrº José Bevilaqua.10 
(grifo meu) 

 

Quem batizasse em casa uma criança na iminência da morte deveria depois, junto aos 

genitores, dizer ao padre para que ela recebesse “somente os sanctos oleos”, como a índia 

Maria. Para a Igreja, isso não era a repetição do ritual, mas a ratificação em caráter oficial 

desse sacramento. Contudo, não era qualquer pessoa ou versão que convencia os sacerdotes 

da legitimidade de certos batizados realizados por terceiros, havendo casos não aceitos por 

eles. O dito José Beviláqua, para citar só um exemplo, batizou novamente um índio chamado 

Manoel, “baptisado em casa por Joaõ Martins”, alegando não ter “conhecimento algum” 

daquele leigo cristão e nem podia se “certificar da forma como o baptisàra”. Assim, enquanto 

que considerou os dois batismos realizados por Bernardo Pessoa, ora citados, em relação a 

Martins procedeu de forma oposta. Não convicto sobre esse possível episódio, não apenas deu 

os santos óleos ao recém-nascido, como o batizou “absolutamente”11. Convém ressaltar que 

esse sacramento, por se tratar de um rito de iniciação que “assinala o nascimento social, 

espiritual e religioso do indivíduo” (NEVES: 1978; p.73), pela lógica da Igreja não poderia, 

nem pode, ser aplicado mais de uma vez ao mesmo sujeito. E, em casos como esse descrito: 

não estariam os padres batizando duas vezes a mesma pessoa, e assim caindo em contradição?             

                                                 
10 Idem. fl.43 
11  Idem. fl.5 
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Mas, enfim, o fato é que esses religiosos estavam batizando índios tidos por extintos 

na fala dos governantes, e a visibilidade destes é tanta que aparecem até como escravos nos 

assentos, diga-se a propósito, nas vésperas da publicação da Lei do Ventre Livre de 1871, 

contrariando toda a legislação que proibia a escravidão de gentios: 

Aos 10 de 10brº de 1870 em desobriga na Capella de S. Benedº filial desta Matris 
de N S d’ Assumpção de Vª Vça o Rdo Coadjutor João Chrisostomo baptisou e deu os 
santos oleos a Pedro, indio, nascido a 27 de Junº deste anno, fº natural de 
Graciana escrava de Paulo Marqs d’ Assumpção padrinhos Çongalo Marqs de 
Carvº e sua irmã Luzia Marqs de Carvalho, soltros desta fregª... O Vigrº J 
Bevilaqua.12 (grifo meu) 

Mesmo que muitas reflexões sejam possíveis a partir da citação acima, não farei aqui 

uma análise prolixa sobre a escravidão indígena no Ceará da segunda metade do século XIX. 

Todavia, não poderia deixar de dizer ao menos que o registro de batismo apontando a índia 

Graciana como escrava não foi uma exceção. Pelas análises preliminares das fontes, obstante 

não ser possível ainda precisar o total, não são muitos os nativos indicados nos batismos como 

escravos, mas: aparecem. O fato de aparecerem nessa condição nos obriga a (re)pensar sobre 

os significados dessa escravidão indígena nos limites territoriais de Vila Viçosa e, por 

conseguinte, no Ceará, nos anos oitocentistas. Aliás, esse assunto relativo ao cativeiro de 

nativos no processo de colonização do Brasil é de tamanha importância que para John 

Monteiro, por exemplo, “a estrutura e dinâmica da escravidão indígena” aparece como 

questão central de análise em seu livro intitulado “Negros da Terra: índios e bandeirantes nas 

origens de São Paulo” (1994). Por fim, defendo o ponto de vista de que o tema é um universo 

a ser investigado e pouco conhecido, apesar dos significativos trabalhos já realizados sobre a 

questão ao longo dos últimos anos. 

Diante dos fatos mencionados até aqui, de alguns relatos e análises apresentadas, 

nota-se a importância de se pensar a realidade indígena pela investigação das fontes 

paroquiais e, se os registros batismais têm sua relevância, não menos necessários e 

importantes são os assentos matrimoniais. 

Os índios nos registros de casamentos  

Assim como para o batismo, o Concílio de Trento definiu certos dogmas para o 

matrimônio que haveriam de ser respeitados pelos que recebessem o sacramento, sendo que 

                                                 
12 ACDT. Livro de Batismo nº 71 (1869-1870) fl. 15v.   
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os índios, que na ótica da Igreja levavam uma vida “desregrada”, também foram alvos das 

exigências religiosas impostas às uniões conjugais nas terras brasílicas.   

Quanto ao casamento nos moldes indígenas, “não implicava a constituição de um 

novo grupo familiar independente”, mas a ampliação de grandes famílias “pela aquisição de 

novos membros” que, inclusos, tinham de obedecer aos chefes destes núcleos (FERNANDES: 

1989. p.183-184). A poligamia praticada por inúmeros grupos e as vivencias coletivas, fugiam 

totalmente da lógica de vida conjugal defendida pelos sacerdotes. Todavia, com a chegada dos 

lusitanos no Brasil, num longo processo de conflitos e colaborações, vários índios iam 

apropriando-se de valores europeus e mudando seus costumes para garantir sobrevivência 

ante a violência. Dentre estes valores, está o matrimônio cristão que, obstante repudiado em 

certas ocasiões por eles, foi também aceito em muitos momentos.      

Os índios de Vila Viçosa, além de passarem pelas pias batismais, contraíram muitos 

matrimônios “Segundo a Doutrina Cristã”. Investigando os registros paroquiais da referida 

vila, produzidos entre 1840 e 1887, período indicado como recorte temporal no título deste 

trabalho, nota-se que é significativa a quantidade de índios que neles aparecem. 

Foram somados até o momento 2.465 casamentos de pardos, índios, brancos, pretos e 

outros, sendo pouquíssimo o número de alianças interétnicas – são apenas 21 casos, isto é, 

menos de 1% dos registros. Nessas uniões mistas, em 11 estão os índios: 4 casamentos deles 

com os brancos; 3 entre eles e pardos; e 4 enlaces com os pretos13. Convém dizer que não foi 

visto nenhum caso de preto casando com branco. Destarte, em geral, os dados confirmam que 

os paroquianos de Vila Viçosa optaram pela vida conjugal com pessoas do mesmo grupo 

étnico. Ora, esses números são reflexos de uma realidade onde havia claras delimitações entre 

os brancos e “pessoas de cor” (índios e negros). Apesar de dialogarem numa mesma realidade 

social, existia um tipo de “divisão bipolar” entre estes sujeitos. Nesse sentido, as dúbias 

propostas da Coroa de acabar com o fim das distinções incentivando os casamentos mistos 

malograram. As medidas políticas determinadas pelo Diretório pombalino e Carta Régia de 

1798, no tocante a essa questão, nunca foram cumpridas de fato, pois os lusos em nenhum 

momento viam os índios como “iguais”.  

Nos relatos, a preferência nativa pelos matrimônios intraétnicos; a quase falta de 

branco casando com índia; e a alta quantidade delas como mães solteiras; são questões que se 

interligadas levantam a hipótese de que os lusos e descendentes podem de fato ser a maioria 

                                                 
13 Números extraídos do Banco de Dados preparado sobre os registros de casamentos do ACDT. Não indicam o 

total de relatos sobre o período pesquisado, pois até agora só foram computados assentos de dois livros: Livro 
nº 133 (1824-1850) e nº 134 (1850-1864). Faltam dados de outros livros que serão analisados.           
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dos “pais incógnitos” dos índios filhos bastardos. As fontes eclesiásticas de Vila Viçosa (1840 

a 1887), não dão a entender que as “indígenas eram aliciadas para o mundo branco europeu 

pelo casamento” (MORAES: 2001; p. 66), mas fica subtendido que elas não eram vistas com 

bons olhos para serem esposas dos não índios. 

Era crença comum entre intelectuais e políticos naquela época que o índio era 

inferior, e isso é explícito em muitos discursos dos presidentes da província do Ceará. 

Francisco de Sousa Martins, por exemplo, em 1840, dizia: a “raça dos Indigenas tem 

intelligencia muito menos desenvolida, que a nossa” 14. Um ano depois, seu substituto José 

Joaquim Coelho, também em discurso à Assembléia Provincial, ratificava que os índios eram: 

“filhos da natureza privados da intelligencia vigorosa...do espirito previdente, que tanto 

distinguem aos homens de raça Européa”15. Tais pontos de vista expressam, portanto, uma 

interpretação etnocêntrica que impõe uma diferenciação brusca entre brancos e índios. Não 

era distinto o pensamento que um morador branco residente no solo viçosense tinha do nativo, 

e é por isso, dentre outras questões, que pouco se casaram uns com os outros.  

Dos 2.465 registros, se por um lado são 21 casamentos interétnicos, por outro, as 

uniões intraétnicas contam: 1.106 pardos; 674 de índios; 524 dos brancos; apenas 12 pretos; e 

6 mamelucos. Em 122 casos as identificações étnicas dos noivos não foram apontadas, 

impossibilitando-nos de dizer se são alianças maritais mistas ou não16. São múltiplas as 

possibilidades de reflexões ante esses dados, embora não sejam aqui analisados de maneira 

aprofundada – o que não deixarei de fazer noutros ensejos.  

Não obstante, compreender as escolhas dos nubentes para constituição familiar no 

tempo e espaço aqui estudados requer, sobretudo, uma reflexão no sentido de entender quais 

papéis ocupavam na sociedade quando se divulgava a “falsa superioridade dos brancos em 

relação aos negros e índios” (NOGUEIRA: 2001; p.9). Ademais, a questão étnica não era o 

único fator definidor, e as relações econômicas também foram fatores determinantes na hora 

dos noivos(as) escolherem suas parceiras(os). Porém, evitando uma reflexão unilateral, as 

uniões intraétnicas indígenas podem traduzir também a vontade deles de não deixarem que se 

apagasse uma história que os luso-brasileiros pretendiam eliminar. Enquanto a Assembléia 

Provincial passou a desconsiderar veemente a presença indígena a partir da década de 1830, 

os mesmos casavam com frequência entre eles: 

                                                 
14 Relatório do Presidente da Província do Ceará, Francisco de Sousa Martins, à Assembléia Provincial. Ceará: 

Typ. Constitucional. 1840. p. 12.   
15 Relatório do presidente da província do Ceará, Jose Joaquim Coelho, à Assembléia Legislativa Provincial, no 

ano de 1841. Pernambuco: Typografhia de Santos & Companhia, 1842.  p.18.  
16 Números parciais extraídos do Banco de Dados sobre os registros de casamentos do ACDT: Livros: nº 133 

(1824-1850) e nº 134 (1850-1864).     
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Jacob Jozé de Freitas filho legitimo de Jozé Francisco de Freitas ja falecido e de 
Maria dos Santos Indios naturais e moradores nesta fregª se recebeo em Matrimonio 
pr palavras de presente perante mim Parocho nesta Igreja de nossa Senhora da 
Assumpçaõ de Villa Viçoza aos sinco de Novembro de mil e oitocentos e trinta e seis 
com Maria Pereira da Silva filha legma de João Pereira da Silva ja falecido e de 
Tereza Maria de Jezus tambem Indios desta mesma fregª depois de corridos os 
Banhos de suas naturalidades sem empedimento algum achandoce comfessados e 
examinados da Doutrina Cristã como requer e manda o Sagrado Concilio de Trento 
e logo pr mim lhe foraõ comferidos as Bençoens Nupsiais Segundo o Rito e 
serimonias da Santa Igreja presentes as testemunhas Antonio de Araujo e Francisco 
Antonio tam bem Indios a que para contar mandei fazer este acento que asignei. 
Assigna pelo falecido Vigrº Felipe Benicio Mariz O Vigrº Joaõ Chrizostomo d’ Olvrª 
Fr. e. 17(grifo meu) 

 

Filhos legítimos de pais índios, Jacob José e Maria Pereira, assim como vários casais 

indígenas, representavam à época a continuação da família nativa em Vila Viçosa que 

adentraria o século XX. Casando nos moldes da Igreja, muitos tiveram por testemunhas no 

rito matrimonial os próprios nativos, outros acataram, por particulares motivos ou obrigações, 

a presença de brancos para testemunhá-los. Todavia, estudar a visibilidade indígena no solo 

viçosense através das fontes eclesiásticas do ACDT, em relação aos anos que ultrapassam o 

período oitocentista, é algo impossível, pois infelizmente, na década de 1880, os índios são 

retirados de vez dos registros produzidos pelos padres.    

Esse total obscurecer da identificação dos índios da paróquia de Viçosa dos fins dos 

oitocentos em diante, sustenta o ponto de vista de Julie A. Cavignac de que o “extermínio 

sistemático e remodelagem das culturas locais, perpetuado ao longo dos séculos do período 

colonial, teve como ápice e conseqüência lógica, no final do século XIX, a negação da 

identidade genérica de índio e seu apagamento dos registros oficiais” (2003, 12). 

O obscurecimento desses índios dos relatos eclesiásticos, bem como de documentos 

estatais, representou um duro golpe para eles. Descendentes dos grupos aldeados que outrora 

haviam solicitado e conseguido da Coroa “toda a terra q fica em sima da serra”18 da Ibiapaba 

(que depois foi sendo esbulhada pelos brancos no decorrer do processo de colonização), estes 

nativos que chegaram ao final do século XIX, sendo do interesse estatal, privado, e da Igreja, 

precisavam ter suas identidades ocultadas. As referidas instituições buscavam consolidar e 

assegurar um poder sobre as terras indígenas usurpadas, fazendo com que eles fossem 

esquecidos de vez, como se fosse possível apagar a história destes povos.   

                                                 
17 ACDT. Livro de Batismo nº 133 (1824-1850). fl.26    
18 Requerimento dos índios da Aldeia Ibiapaba ao rei D. João V, 12 de Outubro de 1720. In: Documentos 

avulsos do Arquivo Histórico Ultramarino, relativos ao Ceará. Doc. nº 65, referente a Caixa 1. Estes registros 
podem ser localizados em Anais do Arquivo Público do Estado do Ceará.        
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Considerações Finais 

 

O presente trabalho é fruto de uma pesquisa em andamento, o que implica dizer que 

novos números serão acrescidos ao Banco de Dados para uma melhor análise da presença 

indígena no Ceará e, em particular na Serra da Ibiapaba. Outra questão que convém ressaltar é 

que, obstante ter restringido essa reflexão sobre as fontes eclesiásticas no âmbito da relação 

entre índios e brancos, não desconsidero a importância dos dados referentes às outras etnias, 

de modos que serão envolvidos em discussões futuras. 

Portanto, este artigo, longe de ser uma análise concluída sobre a presença dos índios 

de Vila Viçosa Real nos livros de batismos e casamentos do ACDT, revela apenas algumas 

possibilidades de discussões sobre eles numa época em que já eram dados por extintos. No 

entanto, a intenção foi, sobretudo, a de contribuir para o surgimento de novas reflexões no 

sentido de procurar superar estereótipos ratificados no século XIX sobre estes povos, sem 

perder de vista que na atualidade os índios no Ceará perpetuam uma luta secular pela terra, e 

também por reconhecimento étnico.   

Na maior parte do período oitocentista, as áreas territoriais da região da Ibiapaba que 

atualmente compreendem as cidades de Tianguá, Ubajara, Ibiapina, São Benedito e locais 

vizinhos, ficaram sob jurisdição administrativa ou religiosa de Vila Viçosa Real. Hoje, é 

comum nesses espaços os índios serem retratados pela maioria da população como sujeitos 

que um dia existiram – num passado bem distante. Foram milhares, de fato, as famílias 

indígenas dizimadas no processo de colonização, mas, todavia, seria precipitação subestimar e 

negar a presença nativa enquanto que, ao mesmo tempo, existem pessoas exigindo o 

reconhecimento da FUNAI: “Nós indígenas Tapuya moradores do sitio Carnaúba, no 

município São Benedito–CE, solicitamos Vossa visita técnica ao nosso povoado pois 

desejamos nosso reconhecimento de organização como povo indígena e nossa regularização 

territorial”19. Em suma, mesmo que estes sujeitos estejam se apropriando e se auto-

identificando através da categoria genérica tapuia, para assim se engajarem no movimento 

indígena organizado no Ceará, esse discurso não perde sua relevância e nos leva a refletir 

bastante antes de fazer afirmações de que os índios da antiga Vila Viçosa desapareceram nos 

anos oitocentistas ou mesmo no século XX. 

                                                 
19 Moradores no sítio Carnaúba, no município de São Benedito, estes autodenominados “indígenas Tapuya” 

afirmam: “Já estamos há um ano nos organizando e já formamos uma associação Indígena, Com apoio da 
Associação Indígena Kariri, que tem parente nesta comunidade”. In: Relatório da Associação Indígena 
Tapuya. São Benedito: 14 de novembro de 2007. 
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A REVOLTA CAMPONESA DE PORECATU 
 

Ângelo Priori (*) 

 
Resumo: 
A revolta camponesa de Porecatu foi um movimento de resistência, articulada por 
camponeses em defesa da posse da terra, na região Norte do Estado do Paraná, no final da 
década de 1940 e início da de 1950. No entanto, a resistência camponesa tomou corpo e forma 
a partir da intervenção de militantes e dirigentes do Partido Comunista Brasileiro, que através 
de uma ampla rede de solidariedade conseguiram organizar a luta armada por um período 
superior a dois anos. O estudo foi realizado tendo como base os documentos e relatórios 
produzidos pela Delegacia de Ordem Política e Social do Paraná (DOPS/PR), pelo Partido 
Comunista Brasileiro, pelo Fórum da Comarca de Porecatu e por uma ampla gama de 
reportagens sobre o episódio, publicadas em jornais e revistas da época. Com isso foi possível 
compreender as artimanhas elaboradas pelos camponeses na luta e defesa da posse da terra, 
bem como os mecanismos de repressão instituídos pelo Estado, através do DOPS, da Polícia 
Militar e do Judiciário. Constatou-se que o uso da força policial e repressiva foi decisiva na 
derrota e desarticulação do movimento camponês armado. Como resultado da ação, milhares 
de camponeses foram deserdados e expulsos de suas terras e deslocados para outras regiões 
do Estado. 
Palavras-chave: Movimentos sociais; revolta camponesa; Partido Comunista Brasileiro.  
 
 

THE PEASANT REBELLION OF THE PORECATU, BRAZIL.  
 

Angelo Priori (*) 
 
Abstract: 
The peasant rebellion was a movement of resistance, joined for peasants in defence of land’s 
ownership, in the North Region of the Paraná State, in the finish decade of 1940 and in the 
beginning of 1950. But, the peasant resistance came body and form since of intervention of 
militants and leaders of the Brazilian Communist Party. That through wide solidarity’s net got 
to organize the navy fight for a period up two years. The study was realised had as base the 
documents and reports produced for Police Station of Politics Order and Social of the Paraná 
(DOPS/PR), for Brazilian Communist Party, for Forum of the District Porecatu and for wide 
range of newspaper reports about the episode, published in newspaper and magazines 
contemporaries. With this was possible to perceive the crafts made for peasants in the fight 
and defence of land’s ownership, as soon the repression’s devices sett up for State, through 
DOPS, Military Police and Judicial.  Found that the use of police repressive force was 
decisive in defeat and disarticulation of the navy peasant movement. As result of action, 
thousands of peasants were deprived and expelled of theirs lands and moved for others 
regions of State. 
Key-words: Socials movements; Peasant rebellion; Brazilian Communist Party (BCP). 
 

 

Introdução: 
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A região denominada de “Porecatu” está encravada no extremo norte do Estado do 

Paraná, situada no vale do Rio Paranapanema. A colonização dessa região começou no final 

dos anos 1930 e início dos anos 1940, no contexto da nova política de terras implementada 

pelo Governo Vargas e conhecida como Marcha para o Oeste.  

É dentro deste contexto histórico que posseiros, pequenos proprietários, trabalhadores 

e colonos vindos, sobretudo, do Estado de São Paulo, atraídos pela perspectiva de se 

conseguir melhores condições de trabalho e de vida e, principalmente, a posse de uma parcela 

de terra, vão se radicar naquele sertão quase que desconhecido do Norte do Paraná. 

Primeiramente, a colonização ocorreu em pequenas posses de terra, através do plantio 

de café, de culturas alimentares e de criação de porcos; posteriormente, em meados dos anos 

40, a organização da propriedade da terra foi realizada com a presença de grandes grileiros, 

que expulsaram os posseiros e estruturaram as suas propriedades com base no cultivo da 

cultura do café, na criação de gado, na plantação de cana-de-açúcar, associadas com o 

trabalho assalariado.  

Portanto, são esses dois agentes sociais - posseiro e grileiro - os personagens de um 

dos mais importantes conflitos de terra do Estado do Paraná no século XX. A presença desses 

grandes grileiros na região, que através da polícia, de jagunços e de pistoleiros expulsavam e 

tomavam as terras dos posseiros é que vai motivar a organização de uma resistência - que 

posteriormente se transformou em resistência armada - com o objetivo de defender as suas 

posses e benfeitorias nelas existentes.  

Os conflitos armados tiveram início no final de 1948 e só foram desmobilizados em 

julho de 1951, com a presença das tropas da Polícia Militar do Estado e de agentes das 

Delegacias Especializadas de Ordem Política e Social (DOPS) de São Paulo e do Paraná. A 

resistência armada dos posseiros de Porecatu marcou a região, que se constituiu em alvo de 

grandes reportagens nos principais diários do país e em órgãos de imprensa periódica, como a 

revista  “O Cruzeiro” e o semanário “Voz Operária”, órgão do Partido Comunista Brasileiro 

(PCB). 

A intervenção do PCB na região e na organização do movimento armado de Porecatu 

foi possível devido à mudança de sua linha política, decorrente dos “manifestos” de janeiro de 

1948 e de agosto de 1950, que apontavam para o Partido a necessidade da defesa da 

“violência revolucionária”, como linha de ação, visando a luta direta para a tomada do poder. 

Nesse sentido, o Partido propôs, em seu programa, a formação de uma Frente Democrática de 

Libertação Nacional, cujo objetivo maior consistia em fazer a “revolução agrária e 
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antiimperialista”. Em relação ao campo, defendia a imediata entrega das terras dos 

latifundiários para os camponeses que nelas trabalhavam.  

E para isso seria fundamental, na visão do PCB, a organização dos camponeses 

(pequenos proprietários, posseiros, arrendatários, meeiros, parceleiros) e trabalhadores rurais 

(assalariados) como aliados naturais do proletariado na tarefa de fazer a revolução. 

 

As Ligas camponesas 

 

O embrião da resistência armada dos camponeses de Porecatu tem origem na fundação 

de Ligas Camponesas na região. A primeira notícia que se tem da formação de uma Liga 

Camponesa no Estado do Paraná, ocorreu em 1944. Nesse ano dois acontecimentos marcaram 

o início do movimento organizado dos posseiros de Porecatu e região. Na localidade 

conhecida como Ribeirão do Tenente, um grupo de 270 famílias fundou uma Liga Camponesa 

onde foram escolhidos os posseiros Herculano Alves de Barros, Hilário Gonçalves Padilha e 

José Billar como seus representantes. Em Guaraci, um outro grupo de famílias também 

formou uma Liga, sendo que o representante escolhido para defender os interesses na defesa 

de suas terras foi o posseiro Manoel Marques da Cunha. Um único objetivo pautou a atuação 

dessas duas ligas: legalizar a posse da terra. 

Com a saída de Manoel Ribas e a posse do novo governador, Moisés Lupion (1946-

1950), ficou mais difícil a situação dos posseiros da região. A única garantia que eles tinham 

para permanecer nas terras eram “frágeis” requerimentos encaminhados ao Departamento de 

Terras e Colonização do Estado solicitando a posse dos lotes.  

Enquanto a situação se tornava insustentável para os posseiros, as Ligas agiam em 

defesa dos mesmos, apoiando, organizando e incentivando as centenas de famílias que se 

preparavam para a luta.  

No ano de 1946 houve uma grande manifestação organizada pelas Ligas de Ribeirão 

do Tenente, Centenário, Guaraci, Água das Pelotas, cabeceira do Centenário, Água Tupi e 

Ribeirão do Capim. Mais ou menos 1500 pessoas, oriundas das mais diversas ligas de toda a 

região, se reuniram no patrimônio de Guaraci e resolveram fechar a estrada que ligava 

Presidente Prudente (SP) a Londrina (PR). O objetivo era sensibilizar o governo e os políticos 

para a situação de instabilidade que vivia a região e pela legalização imediata das terras dos 

posseiros.  

Essa manifestação, apesar do não cumprimento da promessa de legalização das terras 

feita pelo representante do Departamento de Terras e Colonização, teve uma repercussão 
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importante para o movimento dos posseiros. Além de gerar um sentimento de unidade entre 

os posseiros de toda a região, acabou dando visibilidade para aquele problema que somente 

era sentido pelos próprios camponeses. Principalmente a população urbana e, sobretudo, os 

comerciantes vão tomar conhecimento do litígio e das agruras que viviam aquele povo. E o 

que é mais importante, desperta-se um sentimento de solidariedade com aquela população, 

que vai ser a tônica de sustentação durante todo o conflito que ali se iniciava. 

Tiveram papel importante nesse sentido os parlamentares do PCB, tanto a nível 

estadual como nacional. Além de criticarem as atitudes políticas de Lupion em não resolver a 

contenda, condenavam a violência contra os posseiros, exercidas por jagunços e policiais 

contratados pelos grileiros. O próprio deputado Carlos Marighella cobrou da Câmara dos 

Deputados a instalação de uma CPI para apurar as denúncias de violência contra os 

camponeses de Porecatu 1.  

 

O PCB toma contato com a região 

 

O envolvimento do PCB na luta dos posseiros de Porecatu se deu através do Comitê 

Municipal de Jaguapitã, do qual eram dirigentes Arildo, Ângelo, Miguel e Mercedes 

Gajardoni. A família Gajardoni exerceu papel fundamental na organização do movimento e 

nos conflitos que se sucederam. Aos poucos, conseguiram organizar os posseiros em grupos, 

“conscientizando-os” da importância de defenderem suas posses: primeiro legalmente, depois 

pelas armas. 

Antes mesmo da formação dos grupos armados, que teria início em novembro de 

1948, o PCB de Jaguapitã chegou a recorrer ao comitê de Londrina. O farmacêutico Ângelo 

Gajardoni conseguiu levar à região litigada o então vereador londrinense Manoel Jacinto 

Corrêa, conhecido militante comunista. Jacinto constata a gravidade da situação e sugere, com 

sucesso, ao comitê estadual do Partido, em Curitiba, um apoio efetivo aos posseiros. 

Enquanto em Londrina o PCB iniciava um movimento de solidariedade aos 

“resistentes de Porecatu”, a família Gajardoni trocava a sua farmácia em Jaguapitã por dez 

alqueires de terras de mata virgem, nas margens do Ribeirão Tenente, possibilitando uma 

atuação aproximada com os posseiros. 

A partir desse momento, diversos militantes do PCB de Londrina passaram a visitar a 

região com maior freqüência, sobretudo o vereador Manoel Jacinto Corrêa, o advogado Flávio 

                                                 
1   Arquivo Público do Paraná. Dossiê DOPS. Pasta 427/188. 
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Ribeiro e o médico Newton Câmara, levando roupas, suprimentos alimentares, remédios e 

dinheiro. Essa ajuda dos comunistas permitiu a conquista da confiança e da simpatia dos 

posseiros. Com isso se tornaram agentes importantes na orientação da luta e da batalha legal 

pela posse da terra. 

A decisão do Partido Comunista Brasileiro de assumir a organização da luta armada 

no Norte do Paraná foi concretizada formalmente em novembro de 1948, quando os posseiros 

aceitaram os argumentos de vários emissários do partido de que a única saída para a defesa de 

suas terras era o recurso das armas.  

É difícil estabelecer com precisão o que se seguiu imediatamente após a decisão dos 

posseiros optarem pela luta armada. Contudo, pode-se concluir que o PCB tratou de preparar 

o terreno para assentar operacionalmente os grupos armados, cujos embriões já existiam, 

graças ao Comitê Municipal do Partido em Jaguapitã, através de Arildo Gajardoni e das Ligas 

Camponesas formadas em toda a região, sob a liderança de Hilário Gonçalves Pinha 2. 

Mas até esse momento a presença do PCB na área se limitava aos próprios militantes 

com origem entre os posseiros. Era um grupo bastante reduzido, embora com posições 

importantes no processo de organização da resistência. Nesse sentido, tanto Arildo Gajardoni 

quanto Hilário Gonçalves Pinha iriam trabalhar com a perspectiva de arregimentar um 

número cada vez maior de camponeses visando, de imediato, o direito à posse legal. O 

trabalho de arregimentação era feito de várias formas: através de atividades de lazer, como o 

jogo de futebol, a pescaria, o jogo de truco, que sempre enveredava para o debate político; e a 

agenda política, através das reuniões das Ligas Camponesas, esse sim, fórum privilegiado da 

discussão política.  

Mas, o interessante é que as próprias Ligas Camponesas, e se sabe, pela inexistência 

de um aparato legislativo que lhe dessem vida legal, tinha em seus estatutos preocupações de 

cunho mais social do que propriamente político. Embora a discussão política não estivesse 

contemplada estatutariamente, era tudo o que se fazia naquelas Ligas.  

No final dos anos quarenta, o PCB fez circular na região Norte do Paraná uma 

proposta de estatuto visando ampliar a discussão em torno da formação de Ligas. Nessa 

proposta, a orientação era que as Associações de Trabalhadores Rurais fossem constituídas 

com as seguintes finalidades: 

1.  Lutar pela educação e cultura dos trabalhadores da região e de suas famílias, 

por meio de: a) criação de escolas primárias para todas as crianças em idade escolar; b) 

                                                 
2  Arquivo Público do Paraná. Dossiê DOPS. Pasta 427/188; e o depoimento de Hilário Gonçalves Pinha, 

concedido ao autor. 
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criação de uma biblioteca circulante, contendo livros instrutivos, principalmente no que se 

refere à agricultura, criação, organização dos moradores da zona rural e demais assuntos de 

interesses dos trabalhadores; c) promover festas populares nas ocasiões oportunas, como São 

João, São Pedro, Santo Antônio, Natal, sete de setembro, primeiro de maio e outras, afim de 

manter vivas as tradições populares das danças, músicas etc. 

2.  Lutar quando for preciso, para a obtenção de créditos bancários, para 

financiamento das plantações e preços compensadores para as colheitas. 

3.  Conseguir abatimento nas consultas médicas e nos medicamentos, mediante 

entendimento com o médico e a farmácia. 

4.  Conseguir salários compensadores para os trabalhadores rurais na derrubada, 

apanha de café etc. 

5.  Conseguir estradas 3. 

Se a discussão política pela conquista da terra não estava contemplada claramente, 

entretanto, alguns pontos que são fundamentais para a vida dos camponeses, como por 

exemplo, a luta por créditos bancários, melhores preços para a produção, salários para os 

trabalhadores das derrubadas etc. No entanto, implicitamente, o lugar da discussão estava 

colocado. Não é sem sentido que as comemorações das chamadas festas populares estejam 

contempladas. Entre elas, o “primeiro de maio”, data que nas décadas de 1940 e 1950 foi 

significativamente comemorada, seja através dos esperados discursos de Getúlio Vargas, seja 

através de atividades preparadas pelo Partido Comunista Brasileiro nas mais diversas cidades 

e regiões do País. Enfim, esses espaços - de lazer e da política – foram fundamentais para 

trazer o camponês para a luta.  

 

Uma luta, duas frentes: 

 

A resistência camponesa de Porecatu foi realizada em duas frentes: uma armada, com 

um grupo reduzido de pessoas, mas com uma disciplina rigorosa e um comando 

extremamente forte; e outra, legal, composta por algumas centenas de camponeses, nas posses 

e nas fazendas, além de uma frente de solidariedade e ajuda mútua, nas cidades. 

A luta armada estava dividida em 3 grupos e um Quartel General. Cada grupo estava 

localizado em uma região estratégica da área conflagrada.  

                                                 
3   Estatuto da Associação de Trabalhadores Rurais. Londrina: Tipografia Oliveira, s/d. 
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O primeiro grupo ficava sediado na posse de José Billar, às margens do Ribeirão 

Centenário. Esse grupo era chefiado por Arildo Gajardoni, conhecido pela alcunha de 

“Strogof”.  

O segundo grupo ficava sediado na posse de Hilário Gonçalves Padilha, nas 

confluências da margem esquerda do Ribeirão Tenente com o Rio Paranapanema. Esse grupo 

era liderado por Hilário Gonçalves Pinha, também conhecido como “Itagiba”.  

E o terceiro grupo, talvez com uma importância menor em relação aos outros dois, 

estava sediado nas cabeceiras da Água Centenário, ou Ribeirão Centenário, e tinha como 

responsável André Rojo, conhecido como “Panchito”.  

Além desses grupos, havia um Quartel General, cujo comandante era Celso Cabral de 

Mello, conhecido como “capitão Carlos”, que tinha a função de fazer a ligação com os grupos 

e com os Comitês Municipais do Partido em  Jaguapitã e em Londrina 4.  

Cada grupo era formado por poucos membros. O que demonstra uma participação 

bastante reduzida de pessoas que se envolveram diretamente no conflito armado. A imprensa 

da época publicava notícias totalmente equivocadas, superestimando o número de pessoas 

envolvidas. Havia matérias que falavam de 300 pessoas, outras falavam em 500 e ainda 

outras, mais exageradas, falavam em milhares de “camponeses em arma” 5.  

A maioria estava armada de espingarda ou então carabina de 12 tiros. Essas armas 

eram comuns na região e utilizadas para caça. Mas eram essas as armas de que os 

camponeses, inicialmente, dispunham. No entanto, essas armas eram muito frágeis. E o 

resultado prático dessas ações com armas deficitárias eram quase que insignificantes.  

No relatório que elaborou para o Comitê Central do Partido Comunista Brasileiro, 

Celso Cabral de Mello descreve que as melhores armas em poder dos posseiros eram uma 

submetralhadora calibre 45 milímetros com carregador de 45 tiros, “em mau estado de 

funcionamento” e uma submetralhadora de 9 milímetros, com carregador para 30 tiros, essa 

“funcionando regularmente” 6.  

Com o decorrer do tempo, algumas armas mais sofisticadas foram conseguidas, 

principalmente pistolas automáticas, mosquetões, granadas e metralhadoras, muitas 

recuperadas dos jagunços ou dos policiais, outras enviadas pelo Comitê Regional do Partido 

em Londrina. 

                                                 
4  Arquivo Público do Paraná. Dossiê DOPS. Pasta 427/188. 
5  Conforme reportagens dos jornais Gazeta do Povo, 26 de junho de 1951; O Dia, 26 de junho de 1951 e 01 de 

julho de 1951; Diário da Tarde, 04 de julho de 1951. 
6   Depoimento de Celso Cabral de Mello à Polícia Política. Arquivo Público do Paraná. Dossiê DOPS. Pasta 

427/188. 
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Todos os membros dos grupos usavam um codinome para se identificar, o que era 

fundamental para manter o sigilo e preservar a identidade de quem estava de armas na mão. 

Tanto que no Processo-crime aberto contra os posseiros que foram à luta armada, alguns não 

puderam ser indiciados porque não foram identificados. São os casos de “Machado”, 

“Orozimbo” e “Jordão” 7.  

Os maiores embates dos posseiros se deram, exatamente, contra os jagunços. A Força 

Policial, por estar fazendo um trabalho para os grileiros, era um inimigo a ser combatido, sem 

dúvida. Mas era considerado um inimigo fácil. Primeiro por que eram profissionais 

despreparados para o embate em situação de guerrilha. O máximo que a Força Policial fazia 

era vasculhar estradas e residências à procura dos posseiros. E nas estradas, principalmente 

aquelas que cortavam as florestas, tornavam-se presas fáceis das emboscadas e dos tiroteios 

de surpresa.  

No caso dos jagunços era diferente. Eles não só eram temidos, como conheciam 

detalhadamente a região e lutavam de igual por igual, às vezes, com as mesmas táticas, às 

vezes com a mesma precisão. Por isso era fundamental a eliminação dos jagunços. Alguns 

casos ficaram famosos na região. Primeiro, a eliminação do jagunço Luisinho, que comandava 

um caminhão de soldados para fazer o despejo da posse de José Billar. No tiroteio decorrente 

da resistência ao despejo, Luisinho foi morto junto com outros cinco soldados, no sangrento 

embate que ocorreu no dia 10 de outubro de 1950 8. 

Mas nenhum caso gerou tanto entusiasmo aos posseiros como a vingança e o 

justiçamento do jagunço José Celestino. A máxima de Luiz Carlos Prestes, expressa em seu 

Manifesto de Agosto de 1950 9, de que para combater a violência dos dominadores era 

inevitável e necessária imprimir a violência das massas foi levada à cabo pelos posseiros de 

Porecatú. Celestino, cujo nome verdadeiro era José Ferreira de Souza vinha trabalhando como 

capanga há vários anos. Contratado pelos grileiros, prestava ainda serviço para a Força 

Policial do Paraná, da qual inclusive, tinha a promessa de obter um emprego com a patente de 

sargento. Celestino era acusado pelos posseiros de vários crimes de estupro, despejo e de 

assassinato. Pelo menos dois posseiros foram assassinados por ele: Francisco Bernardo dos 

Santos e Salvador Ambrósio. Depois desses crimes, os posseiros juraram liquidar com o 

jagunço. 

                                                 
7   Fórum da Comarca da Cidade de Porecatú. Processo crime No. 109/51. 
8   Felismino, Tadeu. A guerra de Porecatú: a história do movimento armado pela posse da terra que sacudiu o 

Norte do Paraná. Folha de Londrina, 14 a 28 de julho de 1999. 
9  Citado por: VINHAS, M. O partidão: a luta por um partido de massas. São Paulo: Hucitec, 1982, p. 140. 
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A orientação de executar Celestino não partiu do PCB. A decisão foi tomada por um 

grupo de 18 pessoas que estava embrenhado dentro da mata, dentre eles, alguns militantes do 

PCB, como Arildo Gajardoni e Hilário Gonçalves Pinha. Mas a decisão da execução não 

partiu do Partido e sim dos próprios posseiros. Mas ela não foi unânime. 15 posseiros votaram 

a favor, 3 se abstiveram 10. 

A morte de José Celestino foi comemorada por toda a região. A população camponesa, 

“cansada de ser espezinhada e ameaçada pelos jagunços”, aplaudiu a coragem daqueles 

posseiros rebelados. Até a imprensa do PCB deu destaque ao fato. “A justiça camponesa fazia 

sentir o peso de sua mão sumária e implacavelmente” salientava o editor do jornal Voz 

Operária, na edição que publicou matéria sobre o caso 11.  

No dia seguinte, o cadáver de Celestino foi encontrado pelos policiais e carregado para 

a Vila Progresso, onde lhe deram sepultura. Não houve acompanhantes, mas por via de 

dúvidas, um batalhão de 90 soldados teve a incumbência de proteger o enterro.  

A repercussão positiva do caso - ao invés do que pensava o comandante Hilário, que 

achava que um ato como esse poderia repercutir mal - deu novo alento à luta dos posseiros. 

Centenas de famílias de camponeses, que até então, achavam que aquele bando de pessoas de 

armas dentro da mata era uns aventureiros sem grandes perspectivas, passaram a admirar e a 

vislumbrar nas suas ações possibilidades de dias melhores. A luta começou a ganhar 

popularidade e apoio dos mais variados segmentos da população. 

Além da luta armada, na defesa das posses, os posseiros tinham outras reivindicações, 

como atesta “os doze mandamentos dos posseiros de Porecatu”. Articulavam as 

reivindicações pela terra, mas também por melhores salários e condições de trabalho.  

1.  Entrega imediata das posses aos seus primitivos ocupantes e entrega, também 

imediata, dos títulos. Distribuição das terras griladas, das chamadas “fazendas” e das terras 

devolutas aos camponeses pobres; 

2.  Indenização pelo justo valor aos posseantes; 

3.  Anulação de qualquer processo ou perseguição contra os posseiros e 

trabalhadores; 

4.  Remoção da polícia e prisão dos jagunços dos municípios de Porecatu, 

Jaguapitã e Arapongas; 

                                                 
10   Esta é a versão apresentada pelos depoimentos de vários posseiros à polícia política, bem como de Hilário 

Gonçalves Pinha ao autor. 
11   Voz Operária, 13 de janeiro de 1951. 
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5.  Punição dos assassinos e mandantes dos massacres dos posseantes, entre os 

quais o Sr. Lunardelli; 

6.  Eleição de uma comissão de posseantes para nova divisão das terras; 

7.  Reconhecimento dos direitos dos trabalhadores do campo; 

8.  Cr$ 3.000,00 pelo trato de mil pés de café, com direito à planta - Cr$ 40,00 por 

saco de 110 litros de café colhido; 

9.  Pagamento em dinheiro todas as quinzenas; 

10.  Cr$ 50,00 livre, por dia de 8 horas de trabalho para os volantes e colonos; 

11.  Pagamento das férias, inclusive as atrasadas; 

12.  Para formação de 10.000 pés de café, pagamento de Cr$ 3.000,00 com direito 

de colheita até o quinto ano 12.  

 

 Considerações finais: 

 

O movimento dos camponeses de Porecatu permite-nos repensar a atuação da 

esquerda no campo, principalmente a atuação do PCB. A atuação desse partido, nos início dos 

anos 50, foi motivada pela nova linha política formulada pelos manifestos de janeiro de 1948 

e agosto de 1950.  

É verdade que essa linha política teve, internamente, várias resistências. A militância, 

e algumas lideranças, principalmente a sindical, faziam dupla atuação. Ora acatando, ora não, 

a linha política do Partido.  

No caso aqui estudado não foi o partido quem determinou, por exemplo, a recorrência 

à luta armada. Embora os documentos apontassem para isso. Quando o partido chegou à 

região, a intenção pela luta armada já era uma realidade manifesta. Mas, sem dúvida, essa 

nova linha política possibilitou uma atuação mais presente do Partido. Assim sendo, o PCB 

rapidamente se acoplou ao movimento dos posseiros de Porecatu, à sua auto-organização. O 

que, aliás, naquele momento, foi visto com “bons olhos” pelos posseiros, como ressaltou em 

seus depoimentos Hilário Gonçalves Pinha.  

E por que não houve resistência à ajuda do PCB? Pode se inferir que a história desse 

partido, sobretudo a experiência acumulada em algumas lutas, urbanas, é verdade, tenha 

contribuído para isso. O PCB podia fornecer tudo o que os camponeses necessitavam para 

manter o movimento: armas, alimentos, remédios, roupas, dinheiro. Mas, sobretudo “quadros” 

                                                 
12   “Os posseiros e os seus doze mandamentos”,  foi publicado em 23 de abril de 1951. Arquivo Público do 

Paraná. Dossiê DOPS. Pasta 427/188. 
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profissionais. A ida do controverso “capitão Carlos”, de “Machado”, de “Ortiz”, de Irineu 

Luiz de Moraes, de João Saldanha e de alguns dirigentes do Comitê Central é excepcional. 

Portanto, a ajuda era eficaz.  

E o próprio PCB encarava aquele movimento como algo prioritário. Estava ali a 

possibilidade de se colocar em prática as idéias e as estratégias elaboradas pelos manifestos. 

De mostrar a eficácia de sua linha política. Não é sem sentido que o principal jornal do 

partido à época - o Voz Operária - manteve no local do conflito uma equipe de repórteres, 

desde o mês de novembro de 1950 até praticamente o fim do conflito, em agosto de 1951, 

como também não é sem sentido a presença de altos quadros da estrutura do PCB.  

Portanto, havia um elo comum de ligação entre os posseiros e o PCB, que permitia 

essa união. Os posseiros precisavam de uma infra-estrutura para manter a luta, o PCB de um 

palco para colocar em prática suas estratégias políticas. Essa combinação permitiu uma 

aproximação entre um e outro. Mas foi uma aproximação momentânea, conjuntural, 

pragmática. É bem provável que os posseiros não tivessem consciência do significado daquela 

aproximação, como é bem provável também que o PCB soubesse que aquela aproximação 

poderia se desfazer tão rapidamente como ela foi realizada. 
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O uso do espaço urbano do Rio de Janeiro no início do século XX: engenheiros e populares 
 

Claudia Míriam Quelhas Paixão1 
 

“A cidade não pode crescer ao seu bel prazer. Ela tem que ser coordenada.” Sr. José de Oliveira Reis 

“A gente não queira sair de jeito nenhum” D. Florinda 

 

No início do século XX a cidade do Rio de Janeiro sofreu inúmeras transformações na 

sua forma urbana, a fim de adequá-la aos modelos idealizados de cidade vigentes desde a 

segunda metade do século XIX. A busca em torno do ideal urbano pontuou uma disputa 

implícita onde grupos sociais diferentes, cada qual com sua noção ou necessidade de cidade, 

pensava também de maneira diferente sobre o uso do espaço urbano. De um lado estavam os 

“produtores do espaço”, representados por engenheiros, arquitetos, médicos, sanitaristas e 

políticos, que, imbuídos de um discurso científico, atribuíram para si a função de construir o 

espaço moderno urbano no Rio de Janeiro.2 E do outro lado, os próprios habitantes da cidade, 

cuja relação se dava através do uso do espaço urbano e não da intervenção técnica. Neste artigo, 

pretendo discutir como dois grupos sociais específicos, engenheiros e moradores, perceberam o 

desmonte do morro do Castelo ocorrido em duas etapas: a primeira em 1905 na administração 

de Francisco Pereira Passos e a segunda entre 1920 e 1922 na administração de Carlos Sampaio, 

focando na maneira como os populares lidaram com a perda de sua moradia.3 

No final do século XIX o morro do Castelo ocupava uma grande área triangular do 

distrito de São José, centro da cidade do Rio de Janeiro: do contorno da rua São José, até o 

largo da Mãe do Bispo – que foi excluído da malha urbana carioca para a abertura de outra 

praça, a atual Cinelândia, no final da Avenida Central – e terminando suas encostas atrás da 

Igreja de Santa Luzia, até onde batia o mar. Parte do centro comercial, político e financeiro do 

país, esta região vinha sendo motivo de discussão e preocupação por parte das autoridades 

brasileiras devido ao seu crescimento desordenado e de sua estrutura urbana desde pelo menos 

o final do século XVIII.4 

                                                 
1  Mestre em História pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFF) 
2  A expressão “produtores do espaço” foi desenvolvida por Marcel Rocayolo e utilizada por Mônica Velloso 

em seu livro A cultura das ruas do Rio de Janeiro. Ver: VELLOSO, Mônica Pimenta. A cultura das ruas do 
Rio de Janeiro (1900-1930) : mediações, linguagens e espaço. Rio de Janeiro: Edições Casa de Rui Barbosa, 
2004. (Coleção FCRB, Série Estudos ; 1). 

3  Calcada numa nova perspectiva da Historia Urbana, minha proposta é perceber as estratégias dos moradores 
dos espaços que sofreram intervenções urbanas promovidas pelas administrações municipais em questão. 
Analisar a permanência da população de baixa renda no centro, mesmo indo contra a um dos principais 
objetivos das reformas é uma maneira de entender as alternativas escolhidas pelos populares. 

4  Em 1798, foi elaborado, pelo Senado da Câmara, um questionário acerca da situação sanitária da cidade, a 
fim de investigar as causas e possíveis soluções sobre as doenças endêmicas e epidêmicas existentes no Rio 
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As transformações e o crescimento urbano do Rio de Janeiro também influenciaram o 

perfil dos moradores do centro da cidade e do morro do Castelo, estes conhecidos como 

castelenses. Se nos tempos coloniais havia a concentração de importantes instituições e 

funcionários ligados à Coroa e nos tempos do Império alguns prédios de média importância, no 

início do século XX sua população era, em sua maioria, composta de pessoas de baixa renda. 

Assim, durante as discussões sobre o desmonte do Castelo na década de 1920, até mesmo os 

que eram desfavoráveis ao desmonte do morro argumentavam em nome da tradição, do 

patrimônio, da história e da beleza natural existentes no morro. Sobre os moradores e suas 

residências, o discurso girava em torno da pobreza e da falta de higiene em que se 

encontravam.  

Por outro lado, a maioria dos trabalhos sobre as reformas urbanas encontramos os 

discursos produzidos por engenheiros, políticos e empreiteiros envolvidos nessas obras.5 Esses 

agentes, por estarem em uma posição social de maior destaque e por terem acesso a 

determinados instrumentos políticos e econômicos que garantiram a sua hegemonia perante as 

classes menos favorecidas, acabaram por se tornar os “produtores do espaço”. Calcados em 

discursos científicos, poder político e estratégias econômicas, os produtores do espaço 

deixaram além de uma rede de relatos de seus ideais, a própria reforma como registro de seu 

discurso. A fim de buscar outro enfoque, Marcel Roncayolo propõe que as representações da 

cidade sejam também consideradas a partir das perspectivas dos próprios habitantes da cidade, 

ou seja, sob a perspectiva de quem usa o espaço urbano. 

 Dessa maneira, as reformas do início do século XX na cidade do Rio de Janeiro 

refletem claramente as disputas sociais travadas em outros campos. Isto porque o espaço 

urbano reflete as relações sociais nele existentes. Entendo que diferentes subjetividades 

sociais formam o fenômeno urbano e sendo a cidade uma construção do homem, ela reflete 

suas idéias e disputas, fazendo do espaço urbano uma representação das disputas sociais.  

                                                                                                                                                         
de Janeiro. Respondido por três médicos portugueses, Manoel Joaquim Marreiros, Bernardino Antônio 
Gomes e Antonio Joaquim de Medeiros, o seu resultado condenou os morros da cidade, dizendo-os 
responsáveis pela má circulação do ar e conseqüentemente pela permanência dos miasmas�, agravando as 
péssimas condições de saúde em que se encontrava a população do Rio de Janeiro. Este questionário foi 
publicado em 1813, nos primeiros números do periódico cientifico-cultural O Patriota. Ver: FERREIRA, 
Luiz Otavio. “Os periódicos médicos e a invenção de uma agenda sanitária para o Brasil (1827-43)”. História, 
Ciências, Saúde — Manguinhos, VI(2): 331-51, jul.-out. 1999. 

5  Na introdução de Pereira Passos: um Haussmann tropical, Jaime Benchimol explica que a documentação ao 
qual teve acesso, no Arquivo da Cidade, apesar de extremamente rica, era essencialmente “oficial”, 
apresentando sempre algum tipo de relação jurídica com o Estado. Por conta disso, seu estudo, por ter tido 
acesso parcial às informações,  acabou ilustrando apenas “um determinado prisma da realidade”.   

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 A reforma urbana promovida pela administração de Francisco Pereira Passos, a 

primeira das grandes reformas urbanas realizadas no Rio de Janeiro, foi iniciadora da questão 

da intervenção do Estado no espaço urbano. A grande proposta dessa reforma foi a alteração 

do uso dos espaços urbanos. Antes dela, pouca diferença havia entre o espaço do trabalho e o 

espaço de moradia. Esta reforma alterou profundamente esta relação, tendo como um de seus 

objetivos separar esses espaços, tanto para controlar o seu uso como para separar as classes 

sociais. Para tal, Passos delegou os bairros do centro para a produção e circulação de 

mercadorias e capital, os novos bairros da zona sul para os ricos e os novos bairros do 

subúrbio para os pobres.6 Dessa maneira ficou pautada a visão dos engenheiros para o 

planejamento da cidade no início do século XX. 

De acordo com duas entrevistas realizadas em 1985 com dois engenheiros aposentados 

que trabalharam em algumas obras realizadas no início do século XX, é possível perceber 

quais eram os ideais desse grupo social diante das reformas.7 Para eles as transformações 

urbanas ocorridas nas administrações dos engenheiros-prefeitos, em especial Pereira Passos e 

Henrique Dosdsworth, eram essenciais e melhoraram a estrutura da cidade. Na sua visão, o 

desmonte do morro do Castelo ajudou na mudança da população pobre que morava nos 

cortiços – estes vistos como fonte das mazelas urbanas – e na ampliação do espaço do centro 

da cidade. 

Ao se referirem à administração de Carlos Sampaio, os engenheiros entrevistados 

apontam que o prefeito tinha uma necessidade urgente de começar a demolir o morro do 

Castelo. Explicam que o principal fator contra o desmonte era o fato do Castelo ter sido o 

morro de fundação da cidade do Rio de Janeiro.  

Durante seus depoimentos, os engenheiros mostram uma preocupação demasiada em 

explicar e defender as questões técnicas das obras de urbanização. Os dois depoentes quase 

não falam em pessoas, a exceção dos engenheiros que se destacaram na história da cidade 

como Pereira Passos, Paulo de Frontin, Carlos Sampaio, Edson Passos e Henrique 

Dosdswoth. É interessante destacar que os moradores da cidade são vistos como empecilhos 

para determinadas obras e não como “usuários” do espaço que estava sendo construído.  

Esta visão é percebida quando os dois engenheiros falam da população do morro do 

Castelo. Eles destacam o problema de removê-los por conta da resistência destes em 

permanecer no local, e mais, destacam que as obras ajudaram na remoção dos cortiços ali 

                                                 
6  Ver ABREU, Mauricio de Almeida. “Da habitação ao habitat: a questão da habitação popular no Rio de 

Janeiro e sua evolução”. Revista do Rio de Janeiro. Niterói, volume 1 numero 2; pp. 47-58. jan./abr. 1986. 
7  Depoimento de Carlos Soares Pereira (MIS / Projeto Arquivo Vivo / 677.1/3) e Depoimento de José Oliveira 

Reis (MIS / Projeto Arquivo Vivo / 617.1/2) 
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existentes, tipo de habitação coletiva que desde o início do século vinha sendo perseguida e 

combatida pelas autoridades municipais e federais. 

Em seus depoimentos, José Reis e Carlos Pereira enfatizam duas grandes obras que, 

segundo eles, foram as de maior destaque e melhoria para a cidade: o desmonte do morro do 

Castelo e a abertura da Avenida Presidente Vargas. Eles apontam as dificuldades encontradas 

pelos prefeitos na conduta de suas obras: para o desmonte do morro do Castelo, o maior 

problema enfrentado foi a retirada dos moradores do morro, que insistiam em ali permanecer 

por conta de sua privilegiada localização.8 E para a abertura da Avenida Presidente Vargas 

apontam que a maior dificuldade foi a remoção da Igreja de São Pedro dos Clérigos, por conta 

da sua extraordinariedade arquitetônica. O que se percebe no discurso dos engenheiros, é que 

indiferentemente do obstáculo em questão, a obra de fins técnicos justificava qualquer 

remoção e demolição. 

Desde o final do século XIX, a concentração de habitações coletivas nas freguesias 

centrais do Rio de Janeiro era um problema para as autoridades, engenheiros e urbanistas. No 

entanto para a maioria dos populares que habitava o centro estar ali era condição 

indispensável para a própria sobrevivência. O trabalho ainda não era calcado nas relações 

capitalistas que viriam a se consolidar baseando-se na relação patrão e empregado e tinha que 

ser procurado diariamente.  

 Para muitos das classes populares e com profissões pouco qualificadas,9 o trabalho 

não existia como local, só aparecia como decorrência das demandas advindas da aglomeração 

de um grande número de pessoas e de determinadas atividades econômicas. E o centro da 

cidade era o local de grande concentração de comércio e serviços, razão pela qual o número 

de cortiços e quartos era elevadíssimo nas freguesias centrais.10 Por outro lado, a reforma 

urbana, aliada aos discursos higienistas defendido pelas autoridades, teve como um dos 

principais focos a derrubada de cortiços no centro da cidade. Vistos como verdadeiros vilões e 

                                                 
8  Os grifos foram feitos por mim para destacar a idéia em questão. 
9  HAHNER, June E. Pobreza e política: os pobres urbanos no Brasil – 1870-1970. Brasília : Editora 

Universidade de Brasília, 1993. Neste trabalho, June Hahner analisa a vida das camadas pobres do Rio de 
Janeiro no final do século XIX e início do XX, apresentando uma boa noção dos atores desse grupo social. 
Ela os divide em trabalhadores qualificados ou "artífices especializados" e os trabalhadores não-qualificados, 
com ocupações temporárias, incertas e inconstantes. Como trabalhadores qualificados, June Hahner aponta os 
carpinteiros, estofadores, pedreiros, marceneiros, tipógrafos, sopradores de vidro, tanoeiros, sapateiros, 
padeiros, chapeleiros e alfaiates. Os trabalhadores não-qualificados seriam os vendedores de rua, 
carregadores, lavadores de pratos e diaristas, motorneiros e cocheiros, ou seja, aqueles serviços em que é 
necessário o uso de força e de pouca habilidade. As mulheres pobres trabalhavam como lavadeiras e em 
serviços domésticos, as meninas vendiam doces e os meninos lustravam sapatos e vendiam jornais. 

10  ABREU, Mauricio de Almeida. Op. Cit; p. 48. 
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culpados por quase todas as mazelas de saúde existentes nas cidades, os cortiços e também os 

morros, foram condenados por engenheiros e sanitaristas.11 

 

 De acordo com o ideal de modernidade que figurava neste momento12, a 

administração Carlos Sampaio recebeu todo apoio federal para deixar a cidade apta para os 

eventos que ocorreriam.13 O desmonte do morro foi a obra de maior destaque nesta 

administração e a continuidade existente entre a administração Pereira Passos e a 

administração Carlos Sampaio se torna evidente não só nos aspectos estéticos - expresso na 

construção da Avenida Beira Mar sequencia da Avenida Central - como também nas suas

convicções e ideais.  

 A estratégia de ordenar o uso do espaço urbano foi iniciada por Pereira Passos e 

mantida por Carlos Sampaio.  No entanto, o projeto de separação de usos e classes não se 

refletiu perfeito na realidade.14 Nem todos aqueles que habitavam a área central foram 

afetados diretamente pela remodelação da cidade, ou transferiram-se para os subúrbios, como 

foi o caso do morro do Castelo e de seus moradores. Para alguns moradores a necessidade de 

habitar o centro da cidade, próximo a oportunidades de trabalho, era tanta que a solução foi a 

moradia, em alta densidades e pagando altos aluguéis, nos bairros periféricos ao centro que 

não foram alvo das reformas.15 A ocupação das encostas dos morros próximos ao centro, um 

espaço que ainda não havia sido alvo de controle, foi a resposta dos populares frente a ação 

interventora do governo.  

 Assim, cabe também perceber a visão dos moradores do Castelo frente às alterações 

que vinham sendo conduzidas desde 1905. O depoimento de Florinda Alói e Francisco Alói 

Moreno, irmãos e ex-moradores do morro pode esclarecer alguns pontos. Eles moraram no 

morro do Castelo até o momento de seu desmonte em 1922.16 Os dois só deixaram sua casa as 

vésperas de ser demolida, quando Florinda tinha 20 anos e Francisco, 12. Neste depoimento, 

eles contam como era a vida no morro do Castelo, falam de vários aspectos do morro, 

                                                 
11  Na década de 1850, diversos relatórios de higiene pública condenaram as habitações coletivas como sendo os 

focos de epidemia. Isso levou a administração municipal à travar uma verdadeira guerra contra tais 
habitações. Através de leis, proibiu a construção de novas estalagens, bem como qualquer reforma nas 
antigas; fechou e multou pelos serviços de higiene centenas de habitações; e determinou a demolição de 
vários prédios em mau estado.  Mais tarde, os dois relatórios da Comissão de Melhoramentos da Cidade do 
Rio de Janeiro, publicados na década de 1870, reforçaram e aprofundaram essas idéias.  Ver: ABREU, 
Mauricio de Almeida. Idem. p. 48. Interessante destacar que Francisco Pereira Passos foi membro desta 
Comissão. 

12  O ideal de uma cidade moderna neste momento dizia respeito ao seu saneamento e embelezamento. 
13  A visita do rei Alberto e da rainha Elisabeth, monarcas belgas, em 1920 e a comemoração do Primeiro 

Centenário de Independência do Brasil em 1922. 
14  ABREU, Mauricio. Evolução urbana do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: IPLAN / J. ZAHAR, 1987; p. 77. 
15  ABREU, Mauricio. Idem. p. 56. 
16  Depoimento de Florinda Alói e Francisco Alói (MIS / Projeto Arquivo Vivo / 674.1/2)  
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relembrando pessoas e o cotidiano que presenciaram, contando como viviam, suas 

impressões, experiências e como reagiram a perda de uma referência: o seu local de moradia.  

Eles iniciam o depoimento contando que nasceram no morro e lá viveram com o pai 

comerciante e a mãe costureira até o seu desmonte. O pai era italiano e dono de uma barraca 

de frutas no Mercado da Praça XV e a mãe, além de parteira, trabalhava costurando para uma 

loja na rua do Carmo. Para eles o morro nada tinha de decadente, perigoso ou miserável. Era 

um lugar de alegria, onde muitos descendentes de italianos e portugueses viviam com suas 

famílias. Para eles o morro era uma só família, e não havia nenhum perigo em sair à noite; 

todos se conheciam e se davam muito bem.  

Dizem que o morro era um local muito festivo. Lembram das festas de São Sebastião 

na igreja, que ficavam cheias de gente proveniente de todos os cantos da cidade. Sobre a noite 

de Natal contam que a Missa do Galo e sua procissão também atraiam muitas pessoas. 

Segundo eles, a maioria dos moradores do morro morava de aluguel, contabilizando cerca de 

90% dos castelenses. Além disso, contam que no morro a maioria dos moradores era de 

imigrantes e descendentes. Por isso eram muito fechados, só trabalhavam e ficavam no morro, 

quase sem sair para outros lugares. 

Seguem falando que o morro tinha uma vida social agitada, com dois blocos de 

carnaval: o Castelo de Ouro, de estandarte verde, e o Prazer do Castelo, de estandarte verde e 

amarelo. Havia certa rivalidade quando chegava o carnaval, ocasionando algumas brigas, mas, 

segundo os dois, era uma festa muito bonita. 

Além dos blocos, o morro contava também com um time de futebol: o Paulistano. O 

clube ficava no morro, no entanto o campo ficava ao lado da Praça XV. Em dia de jogo 

praticamente todos os moradores iam torcer pelo time. Segundo eles, a comunidade do morro 

tinha tudo perto. A facilidade de morar no centro foi destacada pelos dois. Afirmam que todas 

as crianças estudavam, fazendo o primário no colégio Carlos Chagas e o ginásio no colégio 

São Bento.  

Sobre o tipo de trabalho exercido pelos moradores do morro, eles contam que havia 

muitos armazéns, alfaiates, quitandas e botequins no morro do Castelo. Afirmam que o que 

dava emprego no morro era o comércio. Muita gente do morro trabalhava no Mercado 

Municipal da Praça XV, como o pai dos dois, que trabalhava vendendo frutas em uma barraca 

do mercado. Havia também muita lavadeira. Na estalagem do Bastos, por exemplo, tinha uma 

caixa de água enorme para não faltar água. Luz algumas vezes faltava, pois o sistema era 

abastecido à lampião. A água não era encanada e cada um pegava água em latas para abastecer 

sua moradia. Quando a água não chegava no morro, iam pegá-la na Santa Casa. A mãe de 
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D.Florinda e do senhor Francisco era costureira e trabalhava para uma loja na rua do Carmo; 

também era parteira, assim como a avó e a tia de ambos 

Lembram que havia problemas de segurança, mas segundo eles apenas nos arredores 

do morro. Contam que à noite na ladeira da Misericórdia ficavam uns valentões que jogavam 

pimenta no olho dos outros e roubavam. Mas isso acontecia apenas na ladeira. Para eles, a rua 

da Misericórdia é que era “meio barra pesada”. Havia uma concentração de chineses, turcos e 

árabes que cheiravam ópio. Ninguém entrava onde os chineses moravam. O que havia no 

morro era muito bicheiro, pois muita gente jogava, inclusive a mãe e a avó dos depoentes.17 

Lembram também que o divertimento das crianças do morro era brincar de roda, cantar, jogar 

amarelinha, cobra cega, berlinda e outras brincadeiras que não se brincam mais 

Ao serem questionados sobre a demolição, relatam que não queriam sair de jeito 

nenhum do morro. Contam que houve comunicação por parte das autoridades. Segundo os 

dois, eles iam avisando de casa em casa a necessidade de sair do morro. Ainda assim, a 

população foi saindo aos poucos, à medida que o morro ia abaixo. Contam que os capuchinhos 

foram um dos primeiros a sair.  

Mencionam que foram construídos uma quantidade enorme de barracões de madeira 

na Praça da Bandeira para abrigar as famílias castelenses que não tinham para onde ir. A 

família do Sr. Francisco e de D. Florinda saiu um dia antes de sua casa ser demolida e foi para 

a Praça da Bandeira. Para eles o novo lugar era muito ruim, pois sequer tinha água. Sobre os 

outros moradores do Castelo, eles contam que também não queriam sair do morro, mas não 

houve revolta, pois ninguém acreditava que o Castelo pudesse vir a baixo. Terminam seu 

relato informando que depois de alguns anos morando na Praça da Bandeira, a família Alói se 

mudou para a rua Paula Matos, na subida do morro de Santa Teresa e ressentem-se com a 

demolição, dizendo: “O Castelo era bom. Eu me sentia bem.”. 

 O depoimento de D. Florinda e do Sr. Francisco pode estar carregado de saudosismo e 

com um pouco de romantismo para com um local que não existe mais, no entanto nos faz 

refletir sobre a necessidade de buscar outras lembranças do passado da nossa cidade, e não 

apenas aquelas dos “produtores do espaço”. Este depoimento de ex-moradores do morro do 

Castelo é rico em lembranças que nos apontam para um lugar que pouco espaço obteve na 

memória nacional. Podemos dizer que este depoimento reproduz a visão de um grupo social 

que não conseguiu deixar registrada sua voz na história e ainda recupera a sua participação no 

processo de alteração do uso do espaço urbano carioca. Mesmo que carregado de sentimentos 

                                                 
17  Isso era uma prática bastante comum no início do século XX. 
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dos anos 1980, percebe-se claramente uma tentativa por parte dos castelenses em amenizar as 

dificuldades e a pobreza existente no morro do Castelo. 

A Chácara da Floresta era um grande cortiço do início do século XX, mas na 

concepção dos ex-moradores, o cortiço virou avenida. Não como sendo outro tipo de 

habitação coletiva mais higiênica e que estava sendo formulada no início do século XX como 

substituição dos cortiços e casa de cômodos, mas, segundo a fala dos ex-moradores, uma 

avenida no sentido mais moderno da palavra: uma via pública larga e arborizada de acordo 

com os novos padrões de higiene e modernidade. Para eles o posto policial que havia no 

morro, indicando a preocupação das autoridades em controlar aquele espaço, quase não 

produzia ocorrências. Como amenizam a condição da Chácara da Floresta, também amenizam 

a atuação da polícia no local e pouco falam das brigas e desavenças ocorridas nas habitações 

coletivas espalhadas pelo Castelo.18  

Em seu depoimento, os dois não definem muito ao certo em que tempo esta a sua 

narrativa. Eles descrevem o morro e ao mesmo tempo falam sobre o momento da demolição, 

explicando como a vida foi se alterando, num claro sentimento nostálgico. Definitivamente 

eles sentem saudades ao falarem dos lugares, contando como funcionava e o que houve depois 

do desmonte. Além disso, os depoentes destacam fatos históricos que consideram importantes 

e de grande destaque na memória nacional, dando importância ao morro. Durante o 

depoimento, ouve-se que eles tinham a opção de morar no subúrbio, mas que fora descartada 

devido à vantagem de morar no centro da cidade; vantagem enfatizada e destacada pelos dois. 

Mesmo quando falam que no morro não havia água e luz, eles falam de uma maneira amena. 

Por outro lado quando falam sobre a Praça da Bandeira, local para onde parte dos moradores 

do Castelo foi alojada, reclamam da falta de água. Mesmo sendo uma situação parecida com a 

do morro, para eles enquanto estavam no morro, a falta de água não era um problema. Além 

disso, o depoimento de Florinda e Francisco mostra como os moradores do morro do Castelo 

foram deslocados de seu local de moradia de uma maneira autoritária e sem nenhum 

planejamento.  

Como já foi exposto, a concentração populacional no centro era um problema que as 

autoridades vinham enfrentando desde pelo menos o final do século XIX. As freguesias com 

as maiores densidades domiciliares, São José – onde ficava o morro do Castelo –, Santa Rita, 

Santana e Santo Antônio, continuaram crescendo mesmo depois das reformas urbanas que 

derrubaram morros e habitações coletivas. Grande parte da população do morro do Castelo se 

                                                 
18  Ver: PAIXÃO, Cláudia Miriam Quelhas. O Rio de Janeiro e o morro do Castelo: populares, estratégias de 

vida e hierarquias sociais (1904-1922). Dissertação de Mestrado, UFF/PPGH, 2008. 
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transferiu para o morro do Pinto, para o morro de Santo Antonio, ou para a subida do morro 

de Santa Teresa, como foi o caso de D. Florinda e de Seu Francisco. Talvez essa tenha sido a 

grande resistência popular à reforma urbana: não deixar de morar no centro da cidade 

 A reforma Pereira Passos agravou o problema habitacional da cidade do Rio de 

Janeiro. As habitações para as classes populares localizadas no centro foram alvo de inúmeras 

demolições, ficando cada vez mais escassas e inflacionando o mercado de aluguéis. Apesar da 

grande ação de remover a população pobre do centro, estes atores sociais, como visto, não 

abandonaram o centro da cidade.19 Quando Carlos Sampaio assumiu a prefeitura, incumbido 

pelo presidente Epitácio Pessoa de preparar a cidade para dois grandes eventos, preocupou-se 

exclusivamente em arrumar uma de suas partes mais nobres: a Cinelândia. A presença do 

morro do Castelo, com suas encostas atrás da Biblioteca Nacional, em espaço tão nobre e 

simbólico, não condizia com os objetivos da administração de Carlos Sampaio.  

 Mesmo depois do arrasamento do morro do Castelo, o número de habitações populares 

do centro da cidade não diminuiu. Como já visto, reduziu-se o seu número em Santa Rita e 

São José, porém ocorreu um acréscimo destas construções em Santo António, Sacramento, 

Glória, Lagoa, Gávea, Santana, Gamboa e Espírito Santo.20 Apesar de parte dos moradores 

que perderam suas casas terem partido para os subúrbios, "os setores populares não 

abandonaram as áreas centrais da Capital”.21  

 As reformas do início do século desestruturaram hábitos e valores dos trabalhadores 

que moravam no centro da cidade, atingindo profundamente os alicerces culturais desses 

agentes sociais. “Seus habitantes tinham desenvolvido, durante anos formas de resistência e 

de sobrevivência, valores culturais e sociais que, de uma hora para outra, desapareceram sob o 

peso da picareta.” 22 O local de moradia e a convivência diária são fatores que compõem a 

identidade tanto individual como coletiva. Depois de perdidos esses fatores, os atores sociais 

perdem também parte de suas identidades sociais. Como aponta Rocha, as conseqüências 

mais relevantes das reformas urbanas, cujo objetivo era a transformação do uso do espaço da 

cidade, foram a desarticulação cultural das classes trabalhadoras e a perda de sua identidade 

social.  

                                                 
19  PECHMAN, Sergio e FRITSCH, Lílian. “A reforma urbana e seu avesso: algumas considerações a propósito 

da modernização do Distrito Federal na virada do século”. In: Revista Brasileira de História n° 8/9. Rio de 
Janeiro : Editora Marco Zero, 1985. p. 179.  

20  PECHMAN e FRITSCH, Op. CIt.; p. 180. 
21  PECHMAN e FRITSCH Idem; p. 180. 
22  ROCHA, Oswaldo Porto. A Era das Demolições: Cidade do Rio de Janeiro: 1870-1920. Rio de Janeiro: 

Secretaria Municipal de Cultura: Departamento Geral de Documentação e Informação Cultural, 1986; p. 102 
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 O centro da cidade como um todo, após as intensas intervenções urbanas, passou por 

um redirecionamento da população pobre, que foi, quando possível, se alojando nos distritos 

próximos e de menor interesse para o Estado. O que tudo indica é que muitos daqueles 

expulsos dos distritos que sofreram intervenções permaneceram no centro, movendo-se, no 

entanto, para outros distritos e alojando-se nas encostas dos morros. Como estratégia para 

permanecer próximo ao local de trabalho, os populares foram lentamente ocupando locais que 

ainda não havia sido alvo da legislação municipal.  

A ocupação dos morros da cidade ocorreu ainda nos seus primórdios, desde meados do 

século XVI com o quadrilátero urbano formado por seus principais morros – Castelo, Bento, 

Conceição e Santo Antônio – que determinaram os limites da então recém-fundada cidade. No 

entanto a formação das favelas nas encostas dos morros começou somente no final do século 

XIX, ainda de maneira bem tímida. Foi depois da “era das demolições”, devido à necessidade 

de uma nova forma de manter-se próximo ao centro, que o seu crescimento se despontou, 

tornando-se um fenômeno reconhecido oficialmente somente na década de 1940.23 E, 

ironicamente, a reforma de Passos acabou causando o seu próprio contra censo: ao invés de 

retirar a camada popular do centro da cidade, acabou abrindo espaço para o crescimento e 

consolidação das favelas na cidade. 

Por fim, o morro do Castelo já era habitado antes das reformas do início do século XX, 

no entanto as intervenções urbanas ocorridas neste período geraram uma maior concentração, 

elevando a sua densidade demográfica e piorando suas condições de vida, higiene e aspecto. 

O estado republicano brasileiro, durante os seus primeiros anos de existência, caracterizou-se 

por ser fortemente excludente e hierarquizador.24 A ciência, em busca de uma cidade limpa e 

moderna, condenou hábitos populares. Higienistas puseram em evidência os problemas que 

geravam um ambiente pouco saudável e os engenheiros deveriam edificar uma cidade 

racional e melhor planificada, que assegurasse a remoção dos pobres da área central e 

impondo normas para torná-la mais higiênica, com casas menos insalubres e ruas mais largas 

                                                 
23  VAZ, Lílian Fessler. Modernidade e moradia: habitação coletiva no Rio de Janeiro, séculos XIX e XX. Rio 

de Janeiro : Sette Letras, 2002; p. 54. Como gênese desse processo de formação das favelas, podemos 
destacar os morros da Previdência e de Santo Antônio, que diferentemente de outros morros da cidade, como 
por exemplo, o Castelo, o da Conceição e o de São Bento, tiveram sua ocupação determinada por pequenos 
casebres de madeira, em condições precária de higiene e estrutura.  

24  NEVES, Margarida de Souza. “Os cenários da Republica. O Brasil na virada do século XIX para o século 
XX”. In: FERREIRA, Jorge e DELGADO, Lucilia. (ORG.) O Brasil Republicano - o tempo do liberalismo 
excludente: da Proclamação da Republica à Revolução de 1930. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003; 
p. 37. 
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e retilíneas.25 A reforma realizada durante a administração de Pereira Passos inaugurou uma 

série de alterações urbanísticas que se estenderiam por praticamente todo o século XX.  

A estratégia utilizada pelos governantes e pelas classes mais favorecidas, como os 

engenheiros, não se reduziu somente à elaboração e execução de planos urbanísticos, mas 

também na mudança de hábitos e no cotidiano dos populares, através de decretos municipais 

que proibiam antigas práticas, agora consideradas insalubres e de péssima reputação para a 

cidade.26 E apesar dos populares terem tido seu local de moradia removido frente a uma 

reforma autoritária, desenvolveram estratégias e continuaram a disputar o espaço urbano com 

as elites. 

 
25  BENCHIMOL, Jaime Larry. “Reforma urbana e Revolta da Vacina na cidade do Rio de Janeiro”. In: 

FERREIRA, Jorge e DELGADO, Lucilia. (ORG.) O Brasil Republicano - o tempo do liberalismo excludente: 
da Proclamação da Republica à Revolução de 1930. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003; p. 240 

26  BENCHIMOL, Jaime Larry. Pereira Passos: um Haussman tropical. Rio de Janeiro: Secretaria Municipal de 
Cultura, Turismo e Esportes / Departamento Geral de Documentação e Informação Cultural, Divisão de 
Editoração, 1992; p. 277.  
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Imagens do lixo no cinema brasileiro  
 

Thiago de Faria e Silva1 
 
Resumo 
O depósito de lixo, pelo menos desde a década de 60, é uma presença persistente nas imagens 
do cinema brasileiro. Desde o curta Um Favelado (Marcos de Farias, 1962), reunido no filme 
Cinco Vezes Favela (1962), passando por Ilha das Flores (Jorge Furtado, 1989), Boca de Lixo 
(Eduardo Coutinho, 1992) e Estamira (Marcos Prado, 2005), essas imagens têm estabelecido 
um complexo e instigante debate acerca desse lugar social marcado pelo esquecimento: o 
lixão. O intuito principal do texto é estabelecer um diálogo com os filmes, procurando 
discutir, na diversidade da linguagem cinematográfica, as tensões sociais e as violências 
presentes nas relações de poder.  
 
Abstract 
The city dump, at least since the 60s, is a persistent presence in the images of Brazilian 
cinema. Since the short Um Favelado (Marcos de Farias, 1962), through Ilha das Flores 
(Jorge Furtado, 1989), Boca de Lixo (Eduardo Coutinho, 1992) and Estamira (Marcos Prado, 
2005), these images have provided a complex and instigating discution about the city dump:  
one social place marked by the forgetfulness. The primary purpose of the text is to establish a 
dialogue with the films, discuss looking at diversity of film language, social tensions and 
violence. 

 
 
 
Texto 
 

 O depósito de lixo, pelo menos desde a década de 60, é uma presença persistente nas 

imagens do cinema brasileiro. Desde o curta Um Favelado (Marcos de Farias, 1962), reunido 

no filme Cinco Vezes Favela (1962), passando por Ilha das Flores (Jorge Furtado, 1989), 

Boca de Lixo (Eduardo Coutinho, 1992) e Estamira (Marcos Prado, 2005), essas imagens têm 

estabelecido um complexo e instigante debate acerca desse lugar social marcado pelo 

esquecimento, o lixão.  

Pelo olhar da crítica à ideologia do consumo, o lixão surge como contraponto ao 

mercado capitalista. Pelo olhar da hermenêutica, o lixo surge como um espaço de 

interpretação das obras cinematográficas, cruzando diferentes construções de sentido sobre a 

violência e as relações de poder.  

Essas imagens têm lembrado daquilo que não quer ser lembrado, nem pelos governos 

ditatoriais, nem pelos “cidadãos de bem” e nem por governos com preocupação social. As 

imagens do lixo são, no fundo, paradoxalmente, imagens do esquecimento, das vidas 

apagadas das propagandas eleitorais, das estatísticas, dos programas econômicos (sejam eles 

                                                 
1  Mestrando em história social, Universidade de São Paulo (USP).  
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desenvolvimentistas ou neoliberais). Nesse sentido, o cinema torna-se uma maneira de 

dialogar com aquilo que foi feito para não ter história, como sugere Foucault em “Nietzsche, a 

Genealogia, a História”.  

 No curta Um Favelado, o lixão surge a partir da trajetória de João, um migrante 

nordestino, que se encontra desempregado e sem dinheiro para pagar, para o grileiro, o 

aluguel do barraco em que vive. Tanto ele quanto a sua esposa procuram soluções para a 

situação. Enquanto ele oscila, nas ruas do Rio de Janeiro, nos papéis de desempregado e de 

ameaça à ordem social e econômica, a sua esposa vai ao depósito de lixo, acompanhada do 

filho do casal. 

  Após o fracasso de João em conseguir um emprego no canteiro de obras, a sequência 

do lixo inicia-se com a imagem de um prédio pronto, habitado e construído por grupos sociais 

dos quais ele não consegue fazer parte. Partindo da imagem do prédio, o enquadramento se 

desloca lentamente até exibir apenas o céu, nublado. Nesse instante, há um corte para outro 

céu, repleto de urubus. Nesse corte, o filme alia um alto refinamento da linguagem 

cinematográfica a um questionamento contundente acerca dos vestígios das relações de poder 

e violência entre os seres humanos. Com um movimento vertical descendente, o filme 

imprime, na montagem, o contraste de poderes, ao expor a esposa de João, as crianças e 

outros moradores recolhendo objetos e alimentos em meio à concorrência com os urubus.  

A conexão contrastante entre os céus, entre as habitações e as relações de poder, 

composta na razão-poética cinematográfica, instaura uma imagem ficcional que se coloca 

como possibilidade de uma memória a contrapelo, em confronto com os discursos de fascínio 

pelo progresso, tanto à direita, quanto à esquerda. Talvez seja por isso que, mesmo dentro do 

próprio CPC, os curtas tenham causado mal-estar, justamente por não terem servido como 

instrumentos didáticos de propaganda, frustrando o que se esperava deles. Os curtas 

incomodaram e, se pensarmos junto com Jean-Claude Carrière, os filmes cumpriram seu 

papel como obras, pois “toda obra realmente forte tem que incomodar. Na verdade, isso é 

sinal de sua força” (CARRIERE, 1995:93).  

O curta lembrou daquilo que nem a esquerda e nem a direita queriam lembrar: o lixo, 

o favelado sem barraco próprio e sem emprego. Para a direita, ele era apenas um possível 

bandido a ser morto ou espancado, como acabou sendo no curta. Para a esquerda, ele não era 

um potencial revolucionário, pois, uma vez sem emprego, estava fora do operariado, do 

mundo produtivo e, consequentemente, do sindicato e da revolução.      

Enquanto João procurava o mundo formal pelo mercado de trabalho, com os seus 

personagens cotidianamente violentos (como um vendedor de banca de revista que o espanta 
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como se ele fosse um bicho), a sua esposa encontrava-se com tudo aquilo que os cidadãos 

empregados julgaram impróprio para o consumo. Embora o filme pudesse optar pelo drama, 

evidenciando o sofrimento oriundo daquela situação, a escolha foi a de compor, para além da 

violência já explícita, momentos de invenção e criação, quando os moradores recolhiam 

coisas ainda úteis, exacerbando a incapacidade dos consumidores de utilizarem todas as 

potencialidades dos objetos. Selecionando os objetos no lixo, os moradores encontram um 

chapéu e outros utensílios, porém é um apito que instala a ação narrativa da sequência.  

A moradora ensaia uma melodia e chama atenção da esposa de João e das crianças. 

Elas sorriem e se alegram num momento poético, onde a criação artística vence, ao menos por 

um instante, a violência. Esse momento de resistência é rompido quando, em uma quebra de 

expectativa, os meninos assaltam o apito da mulher, que perde toda a alegria. A sequência 

termina com um plano muito aberto, no qual os meninos se afastam do lixão, dançando ao 

som do apito, numa espécie de ritual de passagem para a maioridade e para a violência, 

momento em que devem se apropriar por si mesmos dos objetos de desejo.  

A questão da utilização do valor de uso dos objetos do lixo está presente em todos os 

filmes, sejam documentais ou ficcionais, expondo a criatividade e a capacidade de reciclar os 

objetos como um valor e uma habilidade conquistada por aqueles que vão – e aprenderam a ir 

– ao lixo. Constituiu-se assim uma espécie de poder, que, se por um lado, em nada resolve a 

violência do mercado capitalista, por outro, desenvolve uma relação menos fetichista e mais 

efetiva com a capacidade humana de se apropriar das coisas.  

Essa relação menos fetichista nos faz sair do poder enquanto apropriação da riqueza, 

passando para a reflexão sobre o poder como riqueza da experiência, um tema caro a Walter 

Benjamin, que não se cansou de frisar em seus ensaios (como em Experiência e Pobreza) a 

relação existente entre o progresso e a miséria da experiência.  

O desconcertante nessa capacidade de encontrar mais uso nos objetos é essa 

capacidade crítica da imagem do lixão não como banquete dos miseráveis, mas como a 

miséria dos banquetes. Nesse sentido, as imagens do lixo não são (ou não devem ser, pois o 

espectador é que dá a cartada final, como afirmar Roger Odin) um Big Brother para se espiar 

a peculiar vivência dos miseráveis. As imagens do lixo evidenciam, na verdade, a miséria da 

vida no consumo e pelo consumo – da qual o Big Brother é talvez o maior símbolo, do 

consumismo da própria imagem.  

Se em Um Favelado, o central era uma família excluída do mercado de trabalho 

formal, no curta Ilha das Flores, os personagens do mundo formal ganham o primeiro plano 

para tratar da problemática do lixo. A pobreza da experiência do cidadão típico do progresso é 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

a argumentação do curta. Realizado em 1989, pela Casa de Cinema de Porto-Alegre, Ilha das 

Flores estabelece um jogo irônico, impregnado na própria linguagem cinematográfica, entre o 

progresso e a violência, a felicidade e a omissão, entre a ficção e o documentário.  

Nesse sentido, o filme Ilha das Flores, logo no início, expõe, em fundo preto, a frase-

advertência: “Este não é um filme de ficção”. Com a frase, sem dizer que o filme seria um 

documentário ou uma suposta “realidade”, o curta apresenta a sua escolha por uma narrativa 

irônica, que não se afasta dos contrastes e nem os resolve. O narrador em off  usará de um tom 

de imparcialidade (típico do jornalismo, da propaganda ou do documentário com pretensão à 

verdade) para fazer uma crítica radical da reificação e da violência. O seu discurso lógico e 

encadeado será usado para instaurar uma situação nada lógica, nem clara e muito menos 

aceitável. A ordem social será apresentada em pleno funcionamento: a família feliz, o 

camponês trabalhador, a produção das mercadorias e as trocas comerciais acontecendo. No 

entanto, as relações sociais conectam esses exemplos típicos da harmonia social com a 

situação de violência em Ilha das Flores, onde os porcos, ao se alimentarem do lixo, têm 

prioridade sobre os homens. 

A narração leva o espectador a embarcar no tom cômico dos encadeamentos lógicos, 

justamente para chocá-lo violentamente com a situação em Ilha das Flores. A partir dela, a 

velocidade da narração se reduz e a entonação do narrador se torna triste. Todo o 

encadeamento de saberes, todo ânimo, toda organização e toda capacidade humana sucumbe 

frente ao que ocorre na Ilha das Flores.  

 A experiência para chocar o espectador é cunhada na capacidade de inventividade do 

filme e busca refletir sobre o absurdo de toda a inventividade humana. O filme parece 

concluir que, enquanto houver um lugar como Ilha das Flores, será inócua toda a 

inventividade humana que não contribuir para a compreensão sobre esse estado de coisas.  

Embora o cinema tenha se tornado um instigante e, às vezes desconcertante, construtor 

de memória, não se pode esquecer que esses filmes, possivelmente com exceção de Ilha das 

Flores, foram pouco vistos e, por isso, possuíram uma capacidade limitada de pautar uma 

discussão mais ampla. Em segundo lugar, a discussão sobre o cinema brasileiro tem sido 

dominada pela mordaça dos períodos, das épocas (de ouro ou não) e dos rótulos de 

significado. Nesse sentido, apontar um diálogo a partir da proximidade temática e analítica de 

filmes produzidos em 62, 89, 93 e 2005, contribui para que as fontes cinematográficas 

extrapolem a esfera estrita da história do cinema e sirvam, através da inquietude do 

pensamento artístico, para dissolver tanto as imagens harmoniosas e pacíficas do mundo 
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quanto as amarras de um pensamento homogêneo e vazio, que aceita a euforia das épocas de 

ouro e se ressente com os ditos momentos de “decadência”.  

Logo no início de Boca de Lixo, média metragem produzido pelo CECIP (Centro de 

Criação de Imagem Popular), um garoto se volta para a câmera e pergunta para os cineastas: 

“O que vocês ganham com isso, mano? Para ficar botando esse negócio na nossa cara?”. 

Eduardo Coutinho, surpreendido, responde: “Heim? É para mostrar como é a vida real de 

vocês. Para as pessoas verem como é que é”. O garoto então replica: “Sabe para quem o Sr. 

podia mostrar? Podia mostrar para o Collor”.   

No forte e contundente questionamento do garoto, a câmera surge como mais um entre 

os diversos objetos de violência colocados na cara das pessoas. Não importa se é a câmera, a 

arma ou a porta fechada, pois o que permanece é a atitude de arbitrariedade e violência. Logo 

após a intervenção do garoto, há inúmeros planos de pessoas se escondendo da câmera ou 

fugindo dela. Vemos até o ritual, freqüente em momentos de conflito, de colocar a camisa na 

cabeça, deixando apenas os olhos à mostra.  

A partir do desenvolvimento da relação entre os cineastas e as pessoas presentes no 

vazadouro Itaoca, em São Gonçalo, a câmera vai mudando de papel e conquistando, com 

dificuldade e dependendo da pessoa entrevistada, um espaço de escuta da alteridade, na qual 

o diálogo e a fala ocupam, com dificuldade e esforço, um espaço que era da violência. Sobre a 

importância do diálogo, Coutinho afirma:“... o único interesse do filme documentário que 

trabalha com som direto, com pessoas vivas, não com natureza morta, é um diálogo, e esse 

diálogo tem que estar presente no filme.” (Revista Projeto História, Ética e História Oral, 

n.15, 1997). Algumas pessoas fugiram da câmera e não quiseram ser filmadas. Outras 

optaram por questionar a câmera como uma presença da mídia, da imprensa e da televisão. 

Uma das entrevistadas, chamada Jurema, advertia sobre o uso freqüentemente violento das 

imagens pela grande imprensa: “Vocês bota no jornal e quem vê pensa que é para gente come. 

Não é para a gente come não”.  

Frente a isso, o esforço inicial, evidenciado pela montagem do filme, era estabelecer 

uma relação que fizesse dos cineastas interlocutores diferenciados tanto da grande imprensa 

(com o seu uso surdo e violento das imagens) quanto dos demais instrumentos de violência 

usados, tais como a arma, a restrição de circulação, a porta fechada e todas as coisas botadas 

na cara das pessoas. Quando se conseguiu que essa diferenciação fosse feita, algumas pessoas 

decidiram falar. O filme foi dividido em cinco partes, segundo o nome das pessoas 

entrevistadas (Nirinha, Lúcia, Cícera, Enock e Jurema), compondo um mosaico de discursos e 

experiências. 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Se nos filmes anteriores possuíamos uma asserção ficcional sobre a questão do lixo, 

nos documentários devemos falar em uma co-autoria dos personagens. Ainda que os cineastas 

possuam o domínio sobre o filme e uma nítida superioridade de poder, a intervenção das 

pessoas não pode ser entendida como mero objeto, ainda mais em um filme como o do 

CECIP, cuja preocupação com o reconhecimento da ação do outro é clara e interfere na 

composição artística da linguagem. Estamos diante de um filme que busca a sua verdade na 

escuta do outro, pois Coutinho tem plena convicção que não está nos marcos da relação entre 

o sujeito (que filma) e o objeto (que é filmado). Está, isso sim, numa relação entre o sujeito 

(que filma) e outro sujeito (que é filmado e que se deixa filmar, em muitas vezes, sob 

condições). Ao fazer isso, coloca o próprio filme como uma experiência de fusão de 

horizontes (para usar a expressão de Gadamer) entre o discurso do cineasta e o discurso dos 

entrevistados.  

Isso não quer dizer que o cineasta não possua um poder consideravelmente superior ao 

entrevistado, sobretudo durante a montagem de sua obra, o filme. Entretanto, quando o 

embate entre sujeitos entra, por decisão do cineasta, como a matéria-prima do filme, a própria 

relação de entrevista aparece como questão a ser discutida. Essa relação é, sem dúvida, 

assimétrica (como assinala Coutinho em O Cinema Documentário e a escuta sensível da 

alteridade, op. cit., pp. 165-191) e provocada pelo cineasta, porém ela não se sustenta se não 

houver uma relação de diálogo e de interesse pelo horizonte do outro. A relação de criação 

entre os sujeitos resulta em um filme que não é nem aquele que o cineasta pretendia 

(idealmente) filmar e nem aquele que o entrevistado pensava participar (da filmagem 

arbitrária da grande mídia ou a da violência unilateral). O filme torna-se o embate entre o 

desejo de construir uma memória e o ímpeto pelo esquecimento, provocado pelas objeções à 

filmagem (comuns em todas as filmagens, mas somente expostas nesses documentários), 

numa fusão de horizontes que escapa tanto da objetivação da memória, como se o filme fosse 

a descrição unívoca (fiel, real ou verdadeira) sobre algum lugar ou alguém, quanto do 

esquecimento e da manutenção da distância entre grupos sociais, que só se encontrariam pela 

violência ou pela partilha dos restos.  

 Com o trabalho de memória do filme, o depósito de lixo ganha diversos significados. 

Lúcia, ao elogiar a sociabilidade do lixo, expõe: “Lá no lixo eu sou uma pessoa totalmente 

diferente do que eu sou em casa. Lá eu grito, eles me jogam coisas, eu jogo coisas neles”. 

Enock reforça a idéia quando afirma que “tem gente que o dia que não sente o cheiro desse 

lixo fica doente em casa”. Ou Cícera, que vê no lixo um espaço de liberdade, ao dizer: “Eu já 
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trabalhei muito em casa de madame. Não gosto de ser mandada, gosto eu mesmo me 

mandar”. 

 É talvez só no lixo que a violência limpa da vida capitalista não consegue apagar os 

seus rastros, pois não envia para lá nem seus seguranças e nem os seus materiais de limpeza. 

E, paradoxalmente, é também no lixo que ela não consegue coibir a pouca liberdade restante 

dos que não conseguem chegar ao coração do mercado e perambulam, assim como o 

personagem João, como fantasmas pelas grandes cidades. Em Boca de Lixo, o lixão é tanto o 

lugar onde é possível – para Cícera – alcançar a liberdade que ela não encontra no trabalho 

doméstico, quanto uma alternativa, para muitos, à falta de emprego. Seja como liberdade ou 

como violência, as imagens do lixo se tornam um negativo da violência limpa, eficiente e sem 

rastros, deixada pelo mercado capitalista.  

 Em Estamira, a violência sem rastros extrapola o mercado capitalista e se inscreve na 

subjetividade das vivências contemporâneas. Estamira é um ótimo contraponto ao narrador de 

Ilha das Flores. Enquanto o discurso do narrador era lógico e claro, mas incapaz de explicar a 

existência de Ilha das Flores, o discurso de Estamira é caótico, poético e tem a pretensão de 

explicar o poder como violência. Valorizando expressões de Estamira como esperto ao 

contrário e trocadilo, o filme compõe uma história de sua vida e uma crítica contundente às 

vivências contemporâneas. Inicialmente, as suas intervenções parecem enigmáticas e 

desprovidas de sentido. O propósito da montagem é nutrir no espectador a dúvida em relação 

à sanidade do discurso de Estamira. E ela diz: 

 

“Ah lá, os morros, as serras, as montanhas, paisagem. E a Estamira, está mar, está 
serra, a Estamira está em tudo quanto é canto, em tudo quanto é lado, até o meu 
sentimento vê a Estamira, todo mundo vê a Estamira.” 

 
Metamorfoseando-se na paisagem, Estamira compõe a sua memória de dor, mesclando 

críticas à vida contemporânea com a sua criação poética. Aos que duvidam de sua sanidade, 

ela adverte: “tudo que é imaginário, existe, tem e é”, parecendo abrir caminho para as sua 

composição poética da memória. Para os que duvidam da coerência do seu raciocínio e da sua 

consciência, ela interroga: “Quem teve medo de dizer a verdade largou de morrer?”.  

Amparando-se na força da imaginação e na sua coragem de buscar a sua verdade, ela 

se impõe, ao longo do filme, como uma força narrativa que elabora as suas experiências de 

violência – ela foi explorada sexualmente quando criança, traída pelo marido na fase adulta e 

estuprada já idosa -, transformando-as, complementarmente, em crítica aos poderes 

constituídos e em beleza poética. Sobre o dinheiro, ela diz: “Eu não vivo por dinheiro, para 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

isso. Eu é que faço, não está vendo eu fazer?”, numa visão muito próxima a de Cícera, na qual 

o dinheiro, o trabalho e o mundo do mercado são vistos como ausência de liberdade, enquanto 

o lixo é a liberdade não ideal, mas a possível. O lixo, para elas, por mais inóspito que seja, 

possui uma lógica inversa ao que Estamira denomina de trocadilo (que poderíamos chamar de 

poder): “O trocadilo fez de uma tal maneira que quanto menos as pessoas tem, mais eles 

menosprezam”.  

 A perspicácia das críticas de Estamira chega até mesmo à onipotente ideologia 

médica, que uniu tão umbilicalmente o consumismo e a normatização da vida. Muitos dos 

espectadores certamente se arriscaram, no início do filme, a diagnosticar prontamente a 

personagem. E, em resposta a esse discurso, ela contra-ataca, afirmando que “esses remédios 

são da quadrilha dos dopantes, para cegar os homens”. Sem precisar ler sobre biopolítica, ela 

não se engana quanto ao conteúdo político-ideológico da saúde. Enquanto a medicina 

interpreta Estamira através da pobreza de um diagnóstico, o cinema dialoga com a sua criação 

poética, reconhecendo-a como um sujeito que tem muito a nos ensinar. Para ela, nenhum 

médico está a sua altura, justamente porque “cientista nenhum viu os além dos além”, ou seja, 

nenhum deles conhece as suas dores mais íntimas, as dores da violência, da memória, da sua 

história. O saber, para ela, tem uma raiz prática, no sentir “os além dos além”. E esse seu 

sentimento mais íntimo de dor está transbordado no seu corpo. Inalcançável por qualquer 

remédio, ele não é um problema seu, ele é produzido pelo trocadilo: “Eu transbordei de raiva, 

eu transbordei de ficar invisível com tanta hipocrisia, com tanta mentira, com tanta 

perversidade, com tanto trocadilo”. Para Estamira, enquanto existir o trocadilo não haverá 

cura: “A minha depressão é imensa, a minha depressão não tem cura”. 

Se a cura não existe, a saída de Estamira é apostar em uma prática diametralmente 

oposta às vivências de todos os que vivem no mundo do consumo, do trocadilo. Enquanto a 

lógica do trocadilo é consumir, a dela é conservar:  

“Isso aqui é um depósito de uns restos. Às vezes, é só resto. E, às vezes, vem 
também descuido. Resto e descuido. Quem revelou o homem como único 
condicional, ensinou ele conservar as coisas. E conservar as coisas é proteger, 
lavar, limpar e usar mais, o quanto pode. Você tem sua camisa, você está vestido, 
você está suado, você não vai tirar a sua camisa e jogar fora, você não pode fazer 
isso. Quem revelou o homem como único condicional, não ensinou a trair.”  

 
 O lixo para ela é um depósito de descuido à espera de um maior cuidado na seleção do 

valor de uso das coisas. Na sua atitude extremamente reflexiva, ela afronta até mesmo a 

uniformização do nome do local, rejeitando chamar tudo indiscriminadamente de lixo: “Eu 

não gosto de falar lixo não, mas vamos falar lixo. É cisco, é caldim disso, é fruto, é carne, é 

plástico, é não sei o que lá mais...”. É curioso notar, em meio ao discurso caótico, a coerência 
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dos seus argumentos: “Miséria não, mas as regras sim. Economizar as coisas é maravilhoso. 

Porque quem economiza, tem. Então, as pessoas tem que prestar atenção no que eles usam, no 

que eles tem, porque ficar sem é muito ruim.” 

 Após a análise das imagens, o lixo aparece não como um lugar estático a ser 

investigado, mas, sobretudo, como um ponto de vista, como um lugar escolhido pelos 

distintos olhares cinematográficos para adentrar as relações de poder e violência.  

Talvez a personagem Estamira tenha nos convencido que não é apropriado falar 

indiscriminadamente em lixo. Talvez tenhamos percebido, a partir das imagens, que o lixo 

não deve ser o nosso familiar resto. Pensando no conceito de “estranho” de Freud, as imagens 

do lixo transformam o familiar em estranho, fazendo do natural e do igual uma diversidade 

desconcertante. Se quisermos caminhar para uma exceção verdadeira, o lixo deve ser nossa 

lembrança mais forte, incômoda e intransigente, ao duvidar de toda paz e limpeza que forem 

meros artifícios do esquecimento e da violência. 
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Sérgio Buarque de Holanda como adido cultural (1952-1954): intercâmbio cultural 
Brasil –Itália.  

 
Giselle Laguardia Valente* 

 

RESUMO: Nosso interesse pela análise do pensamento museológico e patrimonial de Sérgio 
Buarque de Holanda, se dá pela percepção da existência de uma relação entre suas obras 
teóricas e práticas e o campo museal.  Identificando-o como intelectual de ampla envergadura, 
este artigo aborda sua contribuição para a construção e divulgação internacional do 
patrimônio cultural brasileiro. Em outros termos, identificamos como fundamental a inserção 
desse intelectual no papel de semeador e difusor de memórias e esquecimentos, enquanto 
adido cultural brasileiro na Itália (1952-1954).  Homem de ação política e cultural dirigiu 
instituições culturais Museu Paulista (1946-1956) e Instituto Cultural Brasil-Itália em Roma 
(1953-1954), envolveu-se em projetos educativos, de reconhecimento e instituidores de 
dispositivos para proteção do patrimônio cultural brasileiro. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Sérgio Buarque de Holanda, Brasil-Itália, intercâmbio cultural. 

 
 

ABSTRACT:Our interest in analyze Mr. Sergio Buarque de Holanda’s thinking of museum-
science and cultural heritage, comes from the perception of relationship between his 
theoretical and concrete work, and the museum field.  Recognizing him as a great intellectual, 
this paper relates to his contribution to Brazilian cultural heritage field construction, and 
international knowledge.  In other words, is fundamental to identify this Brazilian intellectual 
insertion into the cast of seedsman and his spread of memory and forgetfulness, when was 
Brazilian cultural deputy in Italy (1952-1954).  As political and cultural action man, directed 
cultural institutions as São Paulo City’s Museum (1946-1956) and Brazil-Italy Cultural 
Institute at Rome (1953-1954), involve himself in projects of education and of brazilian-
cultural-protection-mechanisms establishments.  
 
KEY-WORDS: Sérgio Buarque de Holanda, Brazil-Italy, cultural exchange. 
 

 

O intelectual brasileiro Sérgio Buarque de Holanda foi objeto de profícuos estudos no 

Brasil.  Entretanto, a atuação do historiador no campo do patrimônio cultural e da museologia 

não nos parece privilegiada nas análises empreendidas pela produção teórica do pensamento 

brasileiro.  Buscando contribuir para a retirada do esquecimento, iremos analisar e refletir 

sobre o intercâmbio cultural Brasil-Itália, protagonizado pelo intelectual brasileiro, no período 

de dezembro de 1952 a dezembro de 1954. Trajetória imprescindível e quase esquecida da sua 

contribuição para o estabelecimento de trocas culturais por ele idealizadas e realizadas.  

Compreendemos que sua trajetória é significativa no sentido de nos permitir perceber que a 

autonomia relativa da cultura não se reduz integralmente à esfera política, tal como sugerido 
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por Bobbio (1997), mas que também é possível transcendê-la, impedindo que o monopólio do 

Estado e da força venha a tornar-se o monopólio da verdade.  Nossa idéia é de que seja 

possível desenhar mapas mais precisos dos grandes eixos de engajamento dos intelectuais, 

através das noções de “itinerário, geração e sociabilidade”. (SIRINELLI, 2003: p. 245)  As 

redes de sociabilidade dentro das quais os intelectuais se organizam, sinalizam para uma 

determinada sensibilidade ideológica ou cultural que não se deve subestimar.  Essas “redes” 

se manifestaram, no caso de Sérgio Buarque de Holanda, no cotidiano do parlamento estadual 

e nacional, na imprensa brasileira, no museu e instituições que dirigiu, nos ensaios e artigos 

publicados nas revistas brasileiras Klaxon, Boletim de Ariel, Revista do Museu Paulista, Anais 

do Museu Paulista, e nas italianas Auzonia,. Illustrazione Nazionalle,.1
 

Refletir sobre o cenário político-econômico italiano e brasileiro no segundo pós-guerra 

é importante para que se compreenda o intercâmbio cultural estabelecido entre os dois países.  

O ano de 2008 foi o 61º ano da história da República Italiana, constituída em 1947.  No 

segundo pós-guerra, o partido de massa por excelência na Itália foi o Partido Comunista 

italiano (PCI), o que é uma das peculiaridades do sistema político italiano.  Reconquistada a 

democracia, o país buscava seu lugar na comunidade internacional, que para certa parte era 

considerada desinteressante, por ter sido o lugar do fascismo de Mussolini.  Entre o Brasil e a 

Itália foram restabelecidas relações interrompidas e, em um primeiro momento, a diplomacia 

brasileira se posicionou para privilegiar soluções favoráveis aos interesses italianos em 

conferência e junto a órgãos internacionais.  Os anos de 1945 e 1946 podem ser considerados 

anos de atendimento.  A Itália se apresentou a uma numerosa delegação na Conferência de 

Paz de Paris, em 1946.  O governo italiano temia que outros representantes impusessem 

condições humilhantes à Itália, para a qual não se dava nenhuma alternativa; o tratado de paz 

firmado em 1947 privilegiou reparações da guerra, idenizações, resgate de bens italianos no 

exterior, bloqueados durante a Segunda Guerra Mundial (1939-1945).  Segundo estudioso 

desse momento, Amado Luiz Cervo (1994), as dificuldades ainda presentes resultaram em 

grande conforto através da delegação brasileira de Neves da Fontoura, que demonstrou muita 

amizade contribuindo para que os representantes sul-americanos assumissem uma posição 

favorável à Itália, opondo-se à intransigência de quatro grandes potências.  Apesar de algumas 

outras dificuldades no imediato pós-guerra, como por exemplo o comércio ítalo-brasileiro, 

alguns atores diplomáticos desenvolveram ações fundamentais para que fossem superadas 

passo a passo.  Martini, o primeiro embaixador italiano do segundo pós-guerra se revelou 

                                                 
1  Acerca das revistas, Sirinelli, no trabalho citado conclui: “... uma revista é antes de tudo um lugar de 

fermentação intelectual e de relação afetiva, ao mesmo tempo viveiro e espaço de sociabilidade...” (p. 249).  
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hábil e cordial: “(...) Infine l’appoggio del Brasile, significativo soprattutto per le antiche 

colonie e per introdurre l’Italia democrática negli organismi internazionali, non fu mai 

barattato in cambio dei beni confiscati, redendolo ancora più apprezzabile.” (CERVO,1994: 

173) Nesse sentido, pode-se verificar na documentação consultada o contexto no qual foi 

firmado o acordo entre a Itália e o Brasil com o objetivo de desenvolver as relações jurídicas, 

econômicas, culturais, técnicas e de trabalho, fortalecendo assim o vínculo de amizade ítalo-

brasileira.  No entanto, podemos afirmar que houve ao longo desse processo “ondas e gotas de 

sangue”, configurando um quadro de vai e vem.  A Itália democrática adotou uma política 

externa completamente diversa da fascista, optando por entrar no “Pacto Atlântico”, 

reduzindo a influência da esquerda (PSI e PCI) na política externa, aceitando a colaboração da 

política da boa-vizinhança de Marshall dos Estados Unidos.  No contexto da Guerra Fria a 

Itália optou pela hegemonia dos Estados Unidos, que representou o fim da utopia do 

nacionalismo da esquerda, de uma política independente e, por outro lado, significou 

abandonar o isolamento e entrar no Novo Mundo.  A leitura de fontes primárias, em pesquisa 

realizada na Itália nos deixa evidenciado também o forte investimento italiano para a 

constituição da União Européia. Olhando para o Brasil, podemos identificar os anos de 1940 e 

1950 como um momento em que a sociedade compartilhava a existência de diferentes 

projetos de modernização para o país, de chaves opostas de compreensão do passado e de 

concepções antagônicas de poder.  Nesse extenso campo de valores em disputa, uma cultura 

política pode se tornar dominante em determinados contextos.2 No Brasil os anos do segundo 

pós-guerra foram marcados pela utopia do moderno, do novo e do futuro pela construção da 

categoria indicativa da realidade brasileira e sul-americana de “subdesenvolvimento” e não 

mais “atraso”.  Eurico Gaspar Dutra (1946-1950), assumiu o nacionalismo como prioridade, 

distanciando o país dos Estados Unidos.  O retorno de Getúlio Vargas (1951) ao governo foi 

posicionado em outra “onda” democrática e liberal.  O acordo de paz e a declaração de 

amizade e colaboração com a Itália de 1949, não foi imediatamente suficiente para solucionar 

todas as pendências existentes, nem ponto de partida para novas relações entre a Itália e o 

Brasil, o que torna evidente que “nas relações internacionais os tratados não são suficientes 

para a concretização de entendimentos políticos que os determinam” (Cervo, 1994: 179). Nos 

anos 1950, as relações ítalo-brasileiras deram resposta a interesses fundamentais para a 

                                                 
2  Segundo Serge Berstein (1998) a utilização do conceito de “culturas políticas” só é pertinente se possibilitar a 

compreensão do fenômeno que é suposto explicar, tendo como campo de aplicação o político e não a cultura 
global de uma sociedade.  Cultura e política em sua concepção, apesar de serem distintas, se inscrevem no 
“quadro das normas e dos valores que determinam a representação que uma sociedade faz de si mesma, do 
seu passado, do seu futuro.” BERSTEIN, S. A cultura política. In: RIOUX, Jean Pierre & SIRINELLI , Jean –
François.  Para uma história cultural. Lisboa: Ed. Estampa Ltda, 1998.  

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

emigração, cooperação econômica e cultural, ainda que ondas de dificuldades tenham sido 

realidade. Em 1952, o embaixador brasileiro Carlos Alves de Souza Filho posicionou-se de 

modo a restabelecer a força dessa relação que havia declinado diante de tantas ondas.  Através 

dele, o Ministro das Relações Exteriores brasileiro, João Neves da Fontoura3 e o embaixador 

italiano, Mario Augusto Martini puderam ver tomadas iniciativas visando a plena execução do 

acordo de 1949.  Do ponto de vista cultural, no segundo pós-guerra foram restabelecidos 

vínculos, como por exemplo, a criação do Centro Cultural Brasil-Itália no Rio de Janeiro 

(1949), com Pedro Calmon como presidente; a realização da exposição de arte sacra e 

apresentação de uma orquestra de 52 músicos italianos (1951), organizada pelo Instituto 

Angelicun de Milano; a publicação de livros brasileiros na Itália, fazendo difundir a literatura 

brasileira; fornecimento de prêmio pelo Instituto Cultural Ítalo-Brasileiro de São Paulo, em 

1952, para o melhor ensaio, dissertação sobre a relação entre os dois países; a criação do 

Instituto Ítalo-Brasileiro em Roma (1953), teve Sérgio Buarque de Holanda como diretor que, 

junto ao Ministério das Relações Exteriores fez o financiamento do curso de língua 

portuguesa, exposições e seminários; em 1954 foi estabelecida a cátedra Literatura Brasileira, 

na Universidade de Roma onde, desde 1953, Sérgio Buarque de Holanda havia ministrado 

Estudos Brasileiros, disciplina que incluía a literatura brasileira e, depois de seu retorno ao 

Brasil (1954), foi assumida por alguns anos por Murilo Mendes; o Museu de Arte de São 

Paulo (MASP), no plano das artes, com a ação de Pietro M. Bardi, promoveu eventos fazendo 

a instituição museal constituir uma grande coleção de arte.   Todos esses exemplos tornam 

evidente o estímulo dado pela diplomacia para a cooperação cultural, em especial, nesse 

momento de permanência de Sérgio Buarque de Holanda na Itália, proporcionando a chegada 

de uma nova onda para o acordo cultural, pelo estímulo a instituições para realização do 

ensino da língua, conhecimento e publicações registrados nos dois países, intercâmbio 

acadêmico e eventos culturais envolvendo música, arte, arquitetura, poesia, literatura, futebol 

e cinema brasileiros.   

Sérgio Buarque de Holanda chegou na Itália em dezembro de 1952, para realização de 

atividades de promoção do intercâmbio cultural Brasil-Itália, demonstrando seu engajamento 

político-cultural e sua rede de sociabilidade.  Sua primeira atividade foi a ministração do 

curso livre Assuntos Brasileiros na Universidade de Roma (UR).  A estrutura desse curso 

                                                 
3  João Neves da Fontoura foi nomeado para o cargo de  Ministro das Relações Exteriores no segundo governo 

de Getúlio Vargas, que voltou a dirigir (havia dirigido no governo de Dutra-1946) entre 1951-1953, “onde  
buscou implementar uma política de irrestrito alinhamento externo aos Estados Unidos, defendendo inclusive 
o envolvimento de tropas brasileiras na Guerra da Coréia.” Disponível no site 
http://www.cpdoc.fgv.br/comum/htm em 13.01.2009. 
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abrangia conferências em italiano sobre a história, a literatura e a sociologia brasileiras.  A 

partir de fontes primárias do Arquivo do Itamaraty no Rio de Janeiro e da Embaixada 

Brasileira na Itália (Roma), pudemos identificar algumas questões, que passamos a 

compartilhar com o leitor.  Sérgio Buarque solicitava ao Itamaraty o envio de uma coleção de 

livros brasileiros para a biblioteca da Universidade de Roma, na medida em que obviamente a 

carência bibliográfica era desvantagem para a manutenção e qualidade do ensino-

aprendizagem objetivando qualificar os alunos. Além da melhoria da coleção brasileira na 

biblioteca universitária, outra coisa que solicitava era a concessão de bolsas de estudos aos 

estudantes da universidade, que foi feita e efetivada após um ano da sua chegada e que 

permitiriam o conhecimento do real para aqueles que fossem beneficiados pela oportunidade 

de vir ao Brasil. A criação da cátedra de Literatura Brasileira (1954) na Universidade de 

Roma foi um processo que, segundo o embaixador Carlos Alves de Souza “há muito vimos 

lutando (...) e a ação pessoal do professor Buarque de Holanda, o entusiasmo que imprimiu 

aos cursos por ele regidos muito contribuíram para vencer as resistências da Universidade de 

Roma.”4  É interessante observar que essa era uma luta também de outros países que 

pleiteavam na instituição disciplinas semelhantes.   

 

Sono lieto che con questo atto (che è venuto, appena la legge lo ha reso possibile, a 
coronare una bella iniziativa del Suo Governo) il Professore Buarque de Holanda 
entri ufficialmente a far parte del nostro corpo insegnante, e sono certo che ne 
risulterà grande profitto per i nostri studi.  Ne saranno anche fatti più forti i vincoli 
che legano, per il bene di entambi i Paesi, la cultura brasiliana e la cultura italiana. 
5 

 

A relevância e a competência de Sérgio Buarque favoreceram a escolha pela disciplina 

sobre a literatura brasileira e fica também evidenciada em carta expedida pelo diretor da 

Faculdade de Letras e Filosofia da Universidade de Roma, Angelo Monteverdi, que nesse 

contexto indica a unanimidade de votos de indicação do professor brasileiro pelo Concilio da 

Faculdade, em 14 de dezembro de 1954.  A atuação de Sérgio Buarque não ficou circunscrita 

aos cursos ministrados na UR.  O embaixador pode contar com ele para realização de outras 

atividades culturais. Na medida em que tinha tempo livre para dedicar-se, Sérgio Buarque se 

comprometeu com a tarefa de estímulo dessas atividades, pois reconhecia a existência de um 

amplo campo para o desenvolvimento de contatos culturais na Itália com o Brasil.  Para isso 

entrou em contato com os dirigentes da já existente Associação Ítalo-Brasileira e, em 

colaboração com o secretariado de Dr. Salvaggi e a direção do Dr. Piccinini de um curso de 
                                                 
4  Embaixada Roma/431/1954/p.2-3. Instituição depositária:AHI/RJ. 
5  Embaixada Roma/432/1954. anexo único. p.1. Instituição depositária: AHI/RJ. 
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língua portuguesa na instituição, elaborou um projeto de programa das atividades culturais 

para a Associação.  Constou nesse projeto a criação do Instituto Ítalo-Brasileiro de Cultura 

que funcionaria na própria Associação, sob a direção de Sérgio Buarque de Holanda.  Uma 

cópia desse projeto foi anexada à carta enviada pelo embaixador Carlos Alves de Souza para 

João Neves da Fontoura, Ministro de Estado das Relações Exteriores do Brasil, tendo em vista 

convencê-lo do apoio financeiro necessário advindo do governo brasileiro.  Expressou na 

carta ao ministro a seguinte opinião: “(...) creio que poderiam ser dadas às relações culturais 

ítalo-brasileiras um impulso novo com resultados promissores.  O projeto é aliás elaborado de 

maneira a permitir a sua execução parcial, caso não haja recursos disponíveis no momento 

para seu cumprimento total.”6  Nesse sentido, podemos visualizar a tentativa da possibilidade 

de concretização da relevância e consideração e não apenas um investimento mínimo a 

projetos culturais.  O projeto de Sérgio Buarque para as atividades culturais a serem 

desenvolvidas pela Associação, datado de janeiro de 1953, um mês depois de sua chegada na 

Itália, propunha basicamente as seguintes metas descritas na tabela a seguir.  

Projeto de Sérgio Buarque de Holanda como adido cultural: 

1) organização no Instituto Cultural Ítalo-Brasileiro de Cultura de um curso elementar e outro 

secundário de língua portuguesa; 

2) criação de cursos de estudos brasileiros através de preleções regulares e também conferências 

extras; 

3) realização de concertos de música brasileira, de exposições periódicas de artes plásticas e 

figurativas, arquitetura e livros brasileiros; 

4) criação de prêmios destinados a trabalhos sobre o Brasil e temas brasileiros, a serem julgados 

por uma comissão competente e idônea; 

5) instituição de três bolsas de estudos destinadas a italianos que desejassem aprofundar seus 

conhecimentos da vida e da cultura brasileiras; 

6) fornecimento de livros destinados a ampliação da biblioteca já existente na Associação ou dos 

recursos necessários para sua aquisição; 

7) publicação de um periódico de caráter informativo e cultural, impresso em italiano, sobre 

assuntos brasileiros. 

 

Em especial, para a realização das exposições nos museus italianos Sérgio Buarque 

indica o conveniente contato e parceria com outras instituições brasileiras que foram 

                                                 
6  Embaixada Roma/1953/9 p.2  Instituição depositária Arquivo Histórico do Itamaraty(AHI). 
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efetivados, para além do Ministério das Relações Exteriores, tais como: o Serviço do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), os Museus de Arte Moderna de São 

Paulo e do Rio de Janeiro e o Instituto Nacional do Livro.  Fez a estimativa das despesas para 

realização de cada tópico, mostrando-se organizado e competente.  A viabilidade desse 

projeto foi alvo do esforço de Sérgio Buarque e de Carlos Alves de Souza, que viam as portas 

e janelas abertas para a cultura brasileira na Itália, a exemplo do ocorrera em 25 de janeiro de 

1953, patrocinado pelo Alto Comissariado do Turismo italiano e organizado pela Embaixada 

e Associação Ítalo-Brasileira: festival de canto e poesia do Brasil com a participação de 

cantores napolitanos Alberto Aulicino e Maria Valeria Zazo e da diseuse Eva de Paci, 

presidente do comissariado do turismo italiano.  Segundo o embaixador Carlos Alves de 

Souza: 

 

Devo mencionar a Vossa Excelência que o recital em questão foi dos mais bem 
sucedidos entre todos os que empreendeu ultimamente a Associação Ítalo-
Brasileira.  Contou com um público numeroso e seleto, generoso nos aplausos.  Este 
fato me anima nas perspectivas que entrevejo quanto à possibilidade de ser dado 
um novo impulso às relações culturais entre os dois países.  O Professor Buarque 
de Holanda, que assistiu comigo o festival, é da mesma opinião e manifestou-se 
muito otimista quanto à qualidade das exibições da arte brasileira que podem ser 
organizadas em Roma.  (...) uma ocasião inteiramente especial, que apenas serve 
para demonstrar quanto se pode fazer nesse setor em Roma e outras cidades da 
Itália.7 

 

  A euforia e a competência de Sérgio Buarque de Holanda indicadas nesse longo 

fragmento, certamente contribuíram para que fosse nomeado, em janeiro de 1953, diretor do 

Instituto Ítalo-Brasileiro de Cultura e pudesse ver concretizadas algumas metas do seu projeto, 

financiado pelo Ministério das Relações Exteriores e em parceria com instituições de 

memória brasileiras e italianas.  Essa hipótese é confirmada em correspondência emitida pelo 

Embaixador italiano Ugo Sola que escreveu ao embaixador brasileiro demonstrando o 

seguinte: 

 

Lo l’onore, con La più intima soddisfazione, di parteciparLe che nell’ultima 
Assemblea dell’Associazione Italo-Brasiliana si è provveduto alla modificazione 
degli Statuti per provedere in essi la Fondazione, nel seno della Associazione stessa 
dell’Istituto di Cultura Italo-Brasiliana.  (...) ha conferito La carica di Direttore 
dell’Istituto di Cultura Italo-Brasiliana all’Illmo. Dott. Buarque de Hollanda (...) 
Sono certo che l’Istituto testì fondato rappresenterà, anche e sopratutto con la 
collaborazione di codesta Ambasciata, un prezioso strumento per vieppiù legare, 
spiritualmente, i nostri due Paesi. 8 

 

                                                 
7  Emb Roma/of. 19/1953 p.2 Instituição depositária AHI-RJ 
8  Emb Roma/of. 50/1953/anexo único.  Instituição depositária AHI/RJ. 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 

Palazzo Antici Mattei 

A fundação do Instituto de Cultura Ítalo-Brasileiro, teve sua sede no Palácio Antici 

Mattei, que também abrigava a Associação.  Ao longo de 1953 e 1954 muitas metas não 

puderam ser atingidas ou foram realizadas mais modestamente, devido às dificuldades 

orçamentárias resultantes do não-envio dos recursos financeiros necessários pela Divisão 

Cultural do Itamaraty.  Essa questão fez com que fossem limitadas as atividades do Instituto, 

em 1953, à instituição do curso de português e realização de conferências.  Entretanto foi 

grande o fluxo de alunos para tal curso, elevado para 91 alunos, evidenciando o interesse pela 

possível instituição de bolsas de estudos para estudantes italianos.  Em 1954, Sérgio Buarque 

continuou insistindo nesse investimento.  Solicitou o envio de livros brasileiros também para 

a biblioteca do Instituto, que comparada às outras do Centro de Estudos Americanos, também 

instalados no Palácio Antici-Mattei, era modesta.  As aulas prosseguiam de forma criativa, 

apesar dessa necessidade.  Aulas de Português e Estudos Brasileiros eram dadas 

respectivamente por Sérgio Buarque de Holanda e pelo Dr. Renato Puccinini.  Essa 

criatividade pode ser vista na preparação das aulas de março e abril de 1954, nas salas do 

Instituto, onde Sérgio Buarque promoveu concertos de música brasileira, organizou palestras 

sobre: o Brasil então atual, pronunciada pelo Primeiro Secretário da Embaixada, Dr. Lucilo 

Haddock Lobo; conferências feitas pelo escritor José Lins do Rego, sobre a evolução do 

romance no Brasil; pelo padre Serafim Leite sobre a Companhia de Jesus e a Formação 

Brasileira, por Otávio Tarquínio de Souza e Lúcia Miguel Pereira.  Em correspondência ao 

embaixador, Sérgio Buarque fez a demonstração das realizações indicando que: “o interesse 

despertado no Instituto por essas manifestações culturais poderá ser consideravelmente 

ampliado quando ele dispuser de recursos mais amplos.” 9 Suas considerações eram feitas 

visando ao bom êxito das iniciativas culturais brasileiras em Roma, que pôde contar com a 

gentileza de italianos e homens de letras brasileiros que passavam pela cidade, indicativos da 

força da sua rede de sociabilidade. Buscando identificar a inserção de Sérgio Buarque de 

Holanda nas exposições internacionais sobre a História da Arquitetura Brasileira, realizadas 

                                                 
9  Emb Roma/97/1954/anexo único/p.3 Instituição depositária AHI/RJ. 
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nos anos 40 e 50, nos Estados Unidos e na Europa, respectivamente, indicamos o respaldo que 

o intelectual deu aos arquitetos “modernos vencedores”, que reivindicavam o novo.  A 

realização de nossa pesquisa em arquivos, bibliotecas e museus italianos nos permitiu 

fortunadamente encontrar o catálogo da referida exposição, realizada em Roma entre 4 e 18 

de março de 1954, na Galleria Nazionale d’Arte Moderna, e poder ver confirmada nossa 

hipótese da arquitetura como ponte entre culturas, sabiamente protagonizada por Sérgio 

Buarque de Holanda e o Museu da Arte Moderna do Rio de Janeiro, no circuito internacional. 
10  Sérgio Buarque mantinha-se sempre em contato com a Embaixada do Brasil, esforçando-se 

no sentido de dar o caráter mais vivo possível às atividades do Instituto, que eram vistas como 

promissoras e merecedoras de amparo.  Esse caráter vivo pode ser visto também nas 

publicações que colocaram o Brasil na Itália, como por exemplo, um número especial 

dedicado exclusivamente ao Brasil e ao IV Centenário de São Paulo nas revistas italianas 

Illustrazione Nazionale e Ausonia.  No contexto do mercado editorial italiano, Sérgio 

construiu uma rede de sociabilidade que tornou possível publicar livros brasileiros e 

periódicos na Itália.  Na revista Ausonia Rivista di Lettere e Arti, Numero Dedicato Al 

Brasile, encontrada na Biblioteca Nacional de Roma, no decorrer de nossa pesquisa, foram 

dadas as vozes para os seguintes aspectos culturais brasileiros: história, poesia, romance, 

cinema, arquitetura, cinema e música popular.  Foram editados textos de brasileiros e de 

italianos que desenvolveram traduções e análise crítica, deixando evidenciadas as similitudes 

do patrimônio cultural brasileiro e o interesse pelo Brasil  “ país amigo”: “Ringraziamo Sergio 

Buarque de Holanda, Direttore dell’Istituto di Cultura Brasiliana in Roma, che ha 

incoraggiato La nostra iniziativa fornendo non pochi scriti inediti di autori rappresentativi del 

grande Paese amico, e i nostri collaboratori che li hanno amorosamente tradotti.In Itália, oggi 

si guarda con molto interesse alle Lettere e alle Arti Del Brasile.”11  As atividades de Sérgio 

Buarque na Itália foram finalizadas em dezembro de 1954 e muito bem vistas  pelo 

embaixador Carlos Alves de Souza: 

 

 

 

 

 

                                                 
10  Architettura Brasiliana.  Sotto gli auspici Del Ministero Della Pubblica Istruzione Della Repubblica Italiana. 

Instituição depositária: Archivio Capitolino Biblioteca Romana. 20215. 
11  Ausonia. Rivista di Lettere e Arti. Diretore Luigi Fiorentino.  Anno IX. N.5 Setembre-Octobre, 1954. p. 4  

Instituição depositária: Biblioteca Nacional de Roma. 
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(...) em Roma, onde desde a sua chegada, o professor Sérgio Buarque de Holanda 
entrou em contato estreito e cotidiano com os meios universitários e culturais 
italianos e onde soube impor-se à estima e à admiração de seus colegas italianos. 
(...) sempre demonstrou a maior boa vontade e o maior desejo de colaboração 
quando foi chamado a cooperar com os serviços culturais da Embaixada em várias 
providências ligadas às comemorações do IV Centenário de São Paulo.  É assim 
com pesar que o vejo partir e não posso deixar de apontar a lacuna que deixará 
entre nós. 12 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  Não é possível ignorar os interesses subjacentes à construção da memória que as 

sociedades fazem de si. Guardar para não esquecer, preservar para não destruir: da 

impossibilidade prática de tudo guardar decorre a necessidade de eleger alguns suportes de 

memória sobre os quais incidirão as ações preservacionistas e, por conseqüência, eleger 

aqueles sobre os quais incidirá a destruição.  Guardar as coisas (objetos/documentos) não 

significa evitar o esquecimento, assim como perdê-las não significa perder a memória.  

Memória e esquecimento habitam nas relações entre os homens, entre os homens e os 

objetos/documentos e entre as palavras e as ações.  Para que os objetos/documentos sejam 

investidos de memória, ou sejam lançados no limbo do esquecimento, é preciso a ação 

humana, que se constrói através de práticas sociais e de políticas de memória.   Nesse sentido, 

tendo como referência documentos de instituições de memória do Brasil e da Itália buscamos 

contribuir para a retirada do esquecimento Sérgio Buarque de Holanda como adido cultural 

que, a partir das situações expostas, pode ser compreendido como um agente que ultrapassou 

a esfera do erudito, teve reconhecimento pelo grupo de pares e foi capaz de reproduzir e 

renovar, utilizando como instrumentos-armas as universidades e os museus no Brasil e no 

mundo, contribuindo para a consolidação de amplo sistema de produção de bens simbólicos, a 

divulgação internacional do patrimônio cultural brasileiro e o estreitamento do intercâmbio 

cultural Brasil-Itália. 
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Percorrendo traços da cultura escrita entre a modernidade e a contemporaneidade 

Maria do Socorro de Sousa Araujo1 
 

Resumo: Este texto apresenta uma abordagem sobre formas de produção, difusão e consumo 
de textos escritos, privilegiando a epistolografia como um estilo peculiar de registro histórico. 
Dos manuscritos que circularam no mundo moderno europeu às sociedades latino-americanas 
na contemporaneidade, a cultura epistolar tem revelado uma estética de comportamentos 
individuais, de cunho social e político, além de demarcar práticas de convívio e instituir redes 
de informações entre pessoas de diferentes níveis sociais. Apontando uma percepção de si, a 
escrita epistolar tende a pertencer aos campos da biografia e/ou autobiografia, compondo 
especialmente uma memória registrada através de diferentes linguagens operadas como 
instrumentos de poder e sedução. E o conhecimento histórico, cujo alcance está para além dos 
registros de memória, procura destrinçar as operações que dão sentido às tramas humanas 
constituidoras de múltiplas sociabilidades.  

Palavras Chave: Cultura Epistolar – Autobiografia – Manuscritos  

 

Going over traits of written culture between modernity and contemporaneous times 

Abstract: This text presents an approach on production, diffusion and consumption forms of 
written texts, privileging epistolography as a peculiar style of history record. From the 
manuscripts spread all over modern Europe to the contemporaneous Latin American societies, 
epistolary culture has revealed an aesthetic on individual behaviors, with both social and 
political connotation, as well as established living practices and installed information 
networks which serve people from different social backgrounds. Pointing towards a self-
perception, epistolary writing tends to belong to biography and autobiography fields in a 
special way, as a memory registered through different languages, operated as instruments of 
power and seduction. And historical knowledge, which reaches beyond memory records, 
attempts to detail the operations that give a meaning to human gatherings that constitute such 
multiple sociability. 

Keywords: Epistolary Culture – Autobiography – Manuscripts 

 
 

A epistolografia como forma de registrar informações, opiniões, sentimentos e outros 

tipos de memórias, é uma prática cultural e histórica que ganhou destaque no mundo ocidental 

a partir dos tratados de retórica. O surgimento da imprensa ainda na modernidade tornou esse 

tipo de escrita mais visível e, mesmo alterando sua apresentação, permanece com força no 

                                                      
1 Professora da Universidade do Estado de Mato Grosso – UNEMAT; Mestre em História Cultural, doutoranda 

do IFCH da Universidade Estadual de Campinas - UNICAMP; Bolsista da Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado de Mato Grosso – FAPEMAT. 
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campo das comunicações, na atualidade. Investigando as variações da escrita epistolar entre a 

modernidade e a contemporaneidade, inicialmente convém explorar o trabalho do espanhol 

Fernando Bouza (2001) sobre os manuscritos que circularam entre os séculos XVI e XVII. 

A obra Corre Manuscrito: uma historia cultural do Siglo de Oro torna conhecido o 

mundo ibérico através de manuscritos que circularam entre os séculos XVI e XVII. Fernando 

Bouza, seu autor, mapeia esse universo cultural recorrendo às várias formas de 

correspondências de caráter privado e/ou público destinadas a leitores-consumidores letrados 

ou não. Além dos conteúdos expressarem maneiras de pensar e de agir de nobres e não 

nobres, o estudo também revela distinções demarcadas entre os manuscritos e os escritos de 

imprensa. O livro referência é composto por oito textos e cada um aborda uma forma distinta 

de produção, consumo e circulação de manuscritos na Europa seiscentista, bem como a 

importância e a influência que essas escritas tiveram nos comportamentos pessoais, sociais e 

políticos da época.  

O autor destaca um caráter peculiar da escrita na cultura européia do Siglo de Oro, 

produzida de forma manual ou mecanicamente. A forma impressa teve sua difusão e 

circulação bastante acelerada criando novos parâmetros de sociabilidade, alterando 

percepções de mundo e estabelecendo outras relações com o poder formal. Entretanto, ainda 

que houvesse uma luta de reconhecimento entre as diferentes natureza de escrita, Bouza 

mostrou que nem por isso os manuscritos adquiriam um estatuto de inferioridade.  De uma 

maneira ou de outra, ambos os tipos se prestaram à constituição de uma memória que ganhou 

destaque tanto na  vitalização  de um tempo contínuo demarcado pela existência de acervos e 

arquivos, quanto na autoria de si mesmo assinalada pelas biografias e auto-biografias como 

legados aristocráticos e pelas disputas políticas da nobreza. 

Mesmo privilegiando os manuscritos, Bouza não estabelece uma hierarquização dessa 

produção escriturística frente à tipográfica, mas explora a existência-convívio-consumo diário 

de ambas as formas de escrita. Na cultura da modernidade, é provável que os textos impressos 

fossem concebidos como algo desprovido de um caráter estético porque não incorporavam 

sentimentos e/ou registros destituídos de vivências afetivas, uma vez que os manuscritos de 

“próprio punho” adquiriam valores simbólicos que conferiam particularidades à sua produção. 

O manuscrito era também uma forma particular de falar de si mesmo, pois revelava 

concepções do autor. Bouza expõe a experiência dessa escrita como guia de condutas 

virtuosas da nobreza que devia ser praticada como exemplo de vida que se tornaria hábito de 

outros segmentos sociais. O uso do gênero biográfico e/ou autobiográfico como instrumento 
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de formação político-social registrava uma estética de conduta pessoal que significava um 

necessário refinamento social, além de registrar e formalizar uma memória para a posteridade.  

No Siglo de Oro a vida cortesã passava pela escrita que instituía um ethos fidalgo. Esse 

tipo de escrita e leitura era próprio do procedimento aristocrático e dos primórdios da 

modernidade. Entretanto, esses escritos não se reduziam apenas à nobreza e a esse estilo. De 

forma didática, Bouza apresenta outras formas de comunicação que circulavam no Século de 

Ouro como, por exemplo, as cartas de tocar adquiriam o valor de objetos simbólicos 

extraordinários para além dos encantamentos amorosos, pois funcionavam como amuletos 

afugentando os males da vida de quem as portassem. Os manuscritos de ofensas que 

publicamente inflamavam os desafetos, as cartas pessoais que se configuravam como 

extensas redes de comunicação privada e os escritos dos bufões ora satirizando os 

acontecimentos, ora tornando públicas as intrigas palacianas, davam visibilidade às práticas 

de escrita e leitura existentes no universo sócio-cultural ibérico.  

As formas e usos desta cultura escrita nos remetem a Roger Chartier e suas discussões 

sobre práticas e representações. Analisando condutas sociais do Antigo Regime, ele define 

que representação é a “exibição de uma presença, como apresentação pública de algo ou de 

alguém [...] é instrumento de um conhecimento mediato que faz ver um objecto ausente 

através da sua substituição por uma ‘imagem’ capaz de o reconstituir em memória e de o 

figurar tal como ele é.” (CHARTIER, 1990:20) O autor nos chama a atenção para a dimensão 

simbólica ressaltada das práticas culturais, o que serve para compreendermos as formas como 

o mundo social nos é inventado, vivido, apresentado, teatralizado.  

Desta forma, analisar o mundo da cultura escrita nos permite pensar as singularidades 

dos comportamentos sociais a partir das formas como as pessoas se apropriam de suas 

leituras, compreendendo como os atores sociais atribuem sentidos aos acontecimentos e ainda 

como as percepções de si e dos outros se manifestam nas dinâmicas sociais. Na relação de 

sentidos entre o mundo do sujeito e o mundo do texto, Chartier pensa uma teoria da leitura 

que se pauta pela apropriação dos discursos, ou seja, a maneira como os discursos afetam o 

leitor e como este apresenta seu olhar sobre si próprio e sobre o mundo social.  

A cultura escrita é, sobretudo, memória. Como quadros que poderiam ser expostos ou 

conservados em condições particulares, os nobres arranjaram formas diferentes de guardar 

seus documentos-monumentos. Pelos cuidados que foram dispensados, notamos que havia um 

esforço de preservação/conservação dos manuscritos, sendo então uma ação imprescindível 

para produção da memória, pois o registro escrito se tornava passível de aprendizagens, 

consultas e conhecimento sobre seus autores e sobre as imagens do passado.  
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A cultura dessa escrita se espalhou para além dos territórios ibéricos e como herança 

alcançou o cotidiano da aristocracia rural brasileira. Dos séculos XVIII e XIX, muitos são os 

registros da vida diária das fazendas em forma de inventários, relatos de viagens, balancetes 

patrimoniais, diários íntimos, álbuns de família, etc. Escrevendo sobre a relação memória e 

história, e explorando registros da vida privada de fazendeiros da região do vale do Paraíba, 

na época do Império, Mauad e Muaze afirmam:  

 

...as formas de registro privadas mais comuns foram os chamados ‘livros de 
assento’, cadernos de anotações em que o chefe da família apontava os principais 
acontecimentos da história doméstica (casamentos, nascimentos, batizados e 
falecimentos). O objetivo prático desse tipo de registro era desenvolver estratégias 
cotidianas que impedissem o esquecimento e garantissem o controle da informação, 
principalmente no que dizia respeito a operações associadas à preservação do 
patrimônio, como: o dinheiro que se emprestou ou se tomou emprestado, os lucros 
ou os prejuízos com as safras, etc. (MAUAD e MUAZE, 2004:198)  
 

No texto, as autoras exploram as marcas dessa escrita privada, nas quais alguns trechos 

dos relatos conferem às famílias nobres uma distinção social específica, sobretudo, quando 

visitavam a Corte, e/ou condição de civilizadas quando registravam hábitos da moda, dos 

negócios e condutas próprias da boa sociedade. Confirmando o caráter de hereditariedade da 

cultura do manuscrito e fazendo referência à leitura do diário da Viscondessa de Arcozelo, as 

autoras dizem que “o relato nos dá a impressão de que boa parte da figuração desse mundo 

rural oitocentista foi criada com base nas ‘tintas’ ou nas chaves de leituras dos estrangeiros, 

que nos olhavam de fora e teimavam em nos cadastrar à luz da linha evolutiva da sociedade 

européia”. (MAUAD e MUAZE, 2004:199). 

Podemos tomar os manuscritos do Siglo de Oro como artefatos comuns que faziam 

parte de uma cultura tradicional da nobreza ibérica, sendo que boa parte deles se destinava à 

pedagogização dos costumes aristocráticos para um refinamento de suas linhagens. Essa 

prática escriturística muito se aproxima dos manuais de civilidade difundidos em outros 

universos sociais na modernidade; ou ainda, se parece com (ou lembram) os manuais de 

etiqueta e/ou comportamentos individuais propagados atualmente nos meios de comunicação 

de massa. Essas condutas que se diferenciam nas formas, parecem atravessar os tempos 

estabelecendo regras que reconhecem ou não pertencimentos sociais específicos. 

Do século XVI aos dias atuais a escrita de si, embora se apresente sobre formas 

diferentes no decorrer desses tempos, ela é fundadora de identidades.2 Na modernidade, a 

                                                      
2 A expressão é usada no sentido de o indivíduo construir e reconhecer sua singularidade tomando como 

referência um coletivo que expressa ressonâncias de suas razões e de seus sentimentos. É a produção do “eu” 
que só existe na relação de valores que se estabelece com o “outro”. 
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materialidade dessa escrituração de si como um auto-retrato – diários íntimos, biografia e 

autobiografia – se ajusta a uma condição sine qua non: o surgimento do individualismo 

ocidental. Essa cultura escrita, produzindo a memória de si, intencionalmente ou não, 

constitui um processo de conhecimento dos sujeitos que se articulam entre as esferas do 

público e do privado. 

Na contemporaneidade, a força da escrita epistolar também modelou comportamentos 

político-sociais e estabeleceu uma estética de si. O estudo de cartas como fonte de pesquisa, 

revela os interesses e necessidades que povoam as tramas de vida das pessoas envolvidas, 

bem como a rede de comunicação que se estabelece nas dinâmicas sociais. A correspondência 

privada dá a conhecer as operações comuns da vida cotidiana, mesmo que a produção e 

circulação de cartas transitem num campo familiar mais restrito. No Brasil, a utilização de 

correspondências como aparato documental para a pesquisa ainda é muito recente e pode ser 

marcada pelos estudos sobre a ditadura militar, quando militantes de esquerda escreveram 

vários tipos de cartas. O uso dessas fontes documentais também se deve às inovações teórico-

metodológicas que possibilitaram novos aportes para produção do conhecimento histórico. 

Correspondências de caráter privado funcionam como instrumentos que ao registrar 

suas informações, produzem sensações diversas, mexendo com a subjetividade tanto de quem 

as escreve, quanto de quem as lê. Num primeiro plano, uma carta parece não passar de um 

veículo comum que produz um movimento de notícias articulando pessoas que se encontram 

fisicamente distantes. A pesquisa com correspondências revela uma complexidade de ações e 

aprendizagens que independe da natureza e do conteúdo que cada carta carrega.  

As análises a seguir têm como referência um volume de cartas pessoais que, pela leitura 

dos conteúdos e interpretação de seus enunciados, possibilitaram o conhecimento detalhado 

de uma experiência política trágica vivenciada por uma jovem estudante, entre os anos de 

1964 e 1974. Essas cartas pessoais, produzidas entre os anos de 1972 e 1974, foram trocadas 

entre Jane e Dulce Vanini. Trata-se especialmente de duas irmãs, uma delas, autora e 

remetente, Jane Vanini, que vivendo politicamente clandestina em Santiago-Chile, fez de suas 

correspondências, entre outros sentidos, o reatamento de laços afetivos com a família.  

Num total de trinta e sete cartas, Jane destinou grande parte delas a Dulce, sua irmã 

mais velha, a quem tratava afetivamente de “Madrinha” e que, naquele período, na condição 

de funcionária da empresa Mappin S/A, residia na cidade de São Paulo. Embora Dulce tenha 

sido a receptora das cartas, Jane também endereçou correspondências a outros destinatários 

como irmãos, pais, sobrinhos, cunhados e tios. 
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O ato de escrever e trocar cartas como práticas culturais antigas é gerador de processos 

sensitivos como, por exemplo, ansiedade, surpresa, alegria, angústia, entre outras emoções, 

que envolve tanto o autor quanto o receptor. Na dimensão desse espaço existente entre o que 

se escreve e o que se lê, é fundamental compreender os significados que se entrecruzam entre 

o conteúdo do texto e os efeitos que ele tende a produzir. Como pensar a leitura de cartas? 

Para Chartier, a leitura não é um simples processo de absorção de conteúdos, pois 

nenhum texto se apresenta como um amontoado semântico, nem o leitor como um mero 

depósito para armazenar discursos. A relação leitor versus leitura “supõe uma multiplicidade 

de mediações e de intermediários entre as palavras anunciadas e a página impressa”, afirma 

ele. (CHARTIER, 2001: Prólogo). O leitor participa de uma cadeia de práticas culturais 

intensamente compartilhada entre indivíduos de grupos sociais distintos.  

O leitor, por sua vez, tem uma capacidade de interpretação que é adquirida através do 

conjunto de aspectos normativos, legitimadores de comportamentos sociais, cujos princípios 

caracterizam a maneira de pensar de uma dada época. Assim, o leitor não absorve uma leitura 

balbuciando palavras ou com um olhar silencioso sobre o texto, mas na relação que ele 

estabelece entre suas competências individuais já internalizadas e a mensagem que o texto, no 

seu todo, disponibiliza. 

É com essa complexidade que convém dispensar uma atenção especial para a 

intertextualidade das cartas que registra as experiências plurais de Jane Vanini, cujos relatos 

permitem vários olhares sobre o mundo dos militantes. Para Jane, escrever cartas era uma 

atividade necessária, quase compulsória, pois as cartas significavam o espaço que sacralizava 

sua individualização e, por conseguinte, uma dimensão identitária. As correspondências são 

mundos que exibem as singularidades de Jane e aparecem encarnadas no corpo de cada 

escrita, ora reconhecendo-se como revolucionária, ora circunscrita a si mesma.  

Esses eram os espaços de construção de identidades, pois permitiam que Jane Vanini se 

reconhecesse na sua própria trama.  Já para a família, a carta, enquanto objeto, era sinônimo 

de vida, pois cada correspondência recebida sinalizava a existência física dela. Enquanto 

conteúdo, a carta imprimia a presença do sujeito ausente. Em outras situações, as cartas eram 

também maneiras de expressar sentimentos e o vínculo afetivo que a acompanhavam como 

sombras de vida que, quase sempre, começavam ou terminavam o noticiado de cada carta: 

 

Madrinha: Finalmente recebi sua carta. Estava realmente preocupada. A Dona Maria 
havia escrito ao Sérgio que a senhora estava doente dos nervos, etc., e como não 
recebia nenhuma notícia sua, me preocupava e supunha mil coisas. Mas parece que 
sua tentativa de escrever uma carta curta por semana não prosperou porque já vai 
fazer 2 semanas que não recebo outra. (Carta de Jane Vanini, 12/06/1973)  
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Querida Madrinha: Muitas saudades. Tenho uma vontade enorme de estar com 
vocês. Houve uns dias que passei meio na fossa. Não muito porque não posso 
permitir-me êsses luxos. Já tinha recebido sua carta junto com a do Papai mas queria 
estar sem ‘meias’ fossas para poder escrever. Hoje eu o estou fazendo. Aliás 
interrompi aqui esta carta porque acabo de receber outra carta, do dia 23 de abril 
com as fotos. (Carta de Jane Vanini, 04/05/74) 

 

Embora os conteúdos das cartas também revelem aspectos da luta de militância, eles 

mostram, ao mesmo tempo, que o regime vigente, no que diz respeito ao controle, apesar de 

propagado como onipresente, não impediu que a inventividade humana construísse outras 

formas de sobrevivência. Como podemos notar nos trechos acima citados, códigos, datações e 

duplicidade de correspondências eram algumas maneiras de convívio familiar.  

Durante quase cinco anos, Jane viveu inevitavelmente clandestina. Para uma militante 

clandestina, mais do que para qualquer outra pessoa, escrever cartas além de encurtar 

distâncias geográficas e físicas, estabelecia um fio condutor de relações e sensibilidades com 

outros mundos. A carta era um signo de sedução desenhado pela busca de si mesma e pela 

conquista do outro, pela personificação dos conteúdos e pelos segredos da escrita. A 

indistinção entre remetente, narradora e autora e o trânsito contínuo entre a imaginação 

utópica e a ação experimentada, revela, sobretudo, a ansiedade que permeava a vontade de ser 

revolucionária, a convivência com as incertezas e a opção de continuar lutando. 

As circunstâncias da clandestinidade levavam o indivíduo a pensar muitos aspectos da 

militância política a partir de um direcionamento pessoal, ou seja, exigiam a invenção de 

múltiplas formas de sobrevivência, pois conviviam simultaneamente com o medo e a 

coragem, com um imaginário projetado e um ambiente muito adverso, com a solidão 

insuportável e o apoio disponível, com o companheirismo possível e o individualismo 

necessário, com a possibilidade de superação e a incerteza de alcançá-la.  

As pessoas têm maneiras muito singulares de se apropriar do conteúdo de um dado 

texto. Para R. Chartier, (2001:32-33) um conjunto de normas, regras, convenções, códigos e 

percepções são aspectos constituidores do leitor-indivíduo e o identifica como pertencente a 

uma comunidade interpretativa própria. São essas características que norteiam a relação 

estabelecida entre a materialidade da escrita e a corporeidade sócio-cultural que o leitor 

comporta. Assim, a escrita nunca é algo onipotente, ou seja, a inscrição das palavras no texto 

de uma carta, por exemplo, não transfere o sentido para o leitor, mas é este que, com sua 

capacidade interpretativa e na relação com o que está escrito, elabora a construção dos 

significados. Um texto não traz em si o sentido, produz sentidos.    
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Portanto, as cartas não são redutíveis às estratégias de persuasão que sugerem 

demonstrar seus enunciados. Assim, palavras são trilhas que constituem um mundo particular 

de Jane, podendo habitá-lo livremente. Elas, as cartas, eram espaços da vida normal cotidiana, 

para além da normalidade de escrever, sobretudo quando foram produzidas e enviadas numa 

condição de vida anormal - a clandestinidade. 

O tempo de cada carta - para quem escreve - está no assunto que, embora queira parecer 

um presente, é sempre de um passado que trata - para quem recebe. “O hoje da recepção e da 

leitura vêm sempre depois do hoje da escrita e depois do hoje do envio, que agora já é um 

ontem e esses dois hojes já sendo defasados no tempo, contem a possibilidade quase certa de 

aquilo que nas cartas se lê, já não é mais o que está acontecendo”.(MELO e CASTRO, 2000:15)   

A correspondência que transitava entre remetente e destinatários produzia muito mais 

forte um efeito de presença que de ausência. Embora uma carta possa imprimir as marcas da 

ausência de seu autor, a letra, o assunto, o traço e o estilo de escrevê-la são representações 

autênticas de sua criatura. Foucault apud Werneck apresenta essa simbologia fazendo a 

seguinte afirmação:  

...a carta torna o escritor ‘presente’ em relação a quem ele se dirige. E presente não 
simplesmente através das informações que fornece sobre sua vida, suas atividades, 
seus sucessos e seus fracassos, sua fortuna ou suas infelicidades; presente de um tipo 
de presença imediata e quase física. [...] a carta funciona como um olhar que se 
pousa no destinatário (através da missiva que ele recebe, ele se sente olhado) é uma 
forma de se entregar ao seu olhar através daquilo que lhe dizemos de nós mesmos. 
(WERNECK, 2000:142)  
 

Uma carta é, portanto, instrumento de múltiplas significações e a representação 

simbólica do outro. O outro é o signo da busca. Em Dulce, Jane potencializava a busca de si 

mesma. É, portanto, no significante que se reconhece o significado. É com esse movimento de 

significações que Dulce, esperando, recebendo, lendo, respondendo e guardando as cartas que 

Jane lhe remeteu, faz crê que ela ainda continua viva e, assim, também constrói o seu outro.  

Noutro trabalho de pesquisa (em andamento) boa parte das fontes que dá suporte às 

investigações compõe um acervo epistolar escrito por François Jentel, um padre francês que 

na década de 1970 se envolveu num conflito de terras na região do Araguaia, nordeste do 

estado de Mato Grosso/Brasil.  

As cartas dirigidas aos seus Superiores eclesiásticos e outras autoridades, à imprensa, às 

instituições e pessoas comuns, registram as ações não só do episódio, mas também expressam 

as várias formas como as vivências eram constituídas na localidade de Santa Terezinha. 

Embora as correspondências não tratem diretamente de sua individualidade, consideramos 

que os registros de padre Jentel assinalam uma escrita de si, para si e para os outros, 

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

constituindo uma memória de si que hoje se confunde com a memória do lugar e das pessoas 

da comunidade.  

Os atores sociais que fazem parte da história do conflito têm uma relação afetiva com 

essa memória. O caráter de sagrado conferido aos acontecimentos do passado levou uma das 

integrantes da equipe pastoral a guardar todos os registros escritos daquelas experiências 

humanas. Desta forma, a iniciativa da Irmã Irene durante duas décadas possibilitou a 

organização e sistematização de todos os guardados, originando assim o Arquivo da Prelazia 

de São Félix do Araguaia, que mesmo de caráter privado, seus acervos já digitalizados estão 

disponíveis, sem restrições, para quaisquer pesquisadores.   

A escrita epistolar de padre Jentel tem um tom denunciativo que incorpora dimensões 

de público e privado, política e religiosidade, além de outros registros de natureza 

institucional e/ou informal. Ressaltamos, porém, que é necessário dispensar atenção especial 

para um trabalho com correspondências, sobretudo, quando estas tratam de um passado 

recente, pois tendem a exercer um fascínio aos olhos do pesquisador. Ângela de Castro 

Gomes demarca o ofício do historiador no trabalho com esse tipo de fonte traduzindo-a como 

“um tipo de discurso que produz uma espécie de ‘excesso de sentido do real pelo vivido’, 

pelos detalhes que pode registrar, pelos assuntos que pode revelar e pela linguagem intimista 

que mobiliza” (GOMES, 2004:15).  

Reconhecemos que não há neutralidade num trabalho de pesquisa, entretanto para 

escapar dessa armadilha é preciso um exercício de distanciamento das fontes para não tomá-

las como discursos-verdades. Nessa perspectiva, convém lembrarmos que o percurso da 

pesquisa deve se pautar sempre por um leque de problematizações como material das análises, 

pois os acontecimentos se apresentam em forma de tramas que devem ser decifrados.  

Uma escrita epistolar fala sempre de uma memória que registra seus marcos através de 

linguagens operadas como instrumentos de poder e sedução. E como dizem Grossi e Ferreira, 

estes  

...remetem ao encantamento do outro que, no registro do falante, tranqüiliza-se ao 
penetrar em sua escuta e aprisioná-lo na teia de significados que a narrativa oferece. 
[...] Assim a linguagem, a partir da razão narrativa, registra contornos presentes no 
falar dos sujeitos, demonstrando o acontecido nas dobras do tempo, como um evento 
que se caracteriza pelo pressuposto da verdade vivida. (GROSSI e FERREIRA, 
2001:30)  
 

Nessa ótica, a carta é um instrumento-memória que institui a representação simbólica de 

outros sujeitos. O outro passa a ser a onipotência da busca e a ressonância de si. É, portanto, 

no significante que se reconhece o significado. Tanto nas sociedades do Século de Ouro, 
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quanto na cultura escrita da contemporaneidade, a epistolografia estimula e instrumentaliza a 

discussão entre memória e história.  

Compreendendo como um encontro de subjetividades e de tempos, Mauad e Muaze 

estabelecem ambos os campos da seguinte forma: “de um lado, a memória se apresenta 

cristalizada na narrativa passada, [...] de outro, a história atualiza a narrativa condensada e 

expande seus significados, produzindo um sentido que, por estar além do limite do relato, o 

traduz em conhecimento”. (MAUAD e MUAZE, 2004:227). 
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Silvio Romero: Contribuição das raças na formação da identidade nacional brasileira. 
 

Cícero João da Costa Filho* 

 

Resumo: A segunda metade do século XIX no Brasil configurou-se por uma série de 
acontecimentos que culminariam tempos depois na abolição dos cativos e na instauração do 
regime republicano. Silvio Romero foi apenas um, dentre sua "geração", a encabeçar o 
movimento político-intelectual a partir das idéias científicas de seu tempo na crítica ao status 
quo imperial. Bacharel pela célebre Faculdade de Direito do Recife, Romero pensou o Brasil 
tendo em vista os princípios da biologia onde os conceitos de evolução e transformação 
explicariam todo um organismo social. A nação brasileira seria pensada tendo por base um 
organismo vivo e a questão racial para o bacharel seria uma das variantes inquestionáveis para 
compreender o novo Brasil republicano e liberal que estaria por surgir.  
 
Palavras-chave: Silvio Romero; geração de 70; nação brasileira; evolucionismo 

 
Résumé: La seconde moitié du XIXe siècle au Brésil s'est configurée par une série 
d'événements qui culmineraient des temps après dans l'abolition des captifs et dans 
l'instauration du régime républicain. Silvio Romero a été seulement un, parmi sa “génération”, 
à diriger le mouvement politique-intelectuel à partir des idées scientifiques de son temps dans 
la critique au status quo impérial. Bachelier par la célèbre Faculté de Droit du Recife, Romero 
a pensé le Brésil ayant en vue les principes de la biologie où les concepts d'évolution et la 
transformation expliqueraient tout un organisme social. La nation brésilienne serait pensée 
ayant par base un organisme vivant et la question ethnique pour le bachelier serait une des 
variantes incontestables pour comprendre le nouveau Brésil républicain et libéral qui serait en 
train d’apparaître. 
 
Mots-clé: Silvio Romero; génération de 70; nation brésilienne; evolucionisme 

 

O pensamento sociológico de Silvio Romero insere-se numa totalidade orgânica e 

funcional oriundo do momento histórico de formação e divulgação das nascentes ciências 

sociais no Brasil sob inspiração de Augusto Comte na segunda metade do século XIX. 

Conforme a amplitude desta visão enciclopédica ou funcional na qual a visão mecanicista das 

leis em suas causas e efeitos regia o processo de conhecimento das ciências ditas naturais, a 

problemática maior do bacharel sergipano foi a transposição desses métodos para os estudos 

do homem, ou seja, o contato dos elementos de um conhecimento  profundamente exato em 

função de variáveis comprovadas no processo do conhecimento das ciências sociais (LEITE, 

1969). 

                                                 
*  Universidade de São Paulo (USP), doutorando. Este artigo é parte de projeto de doutorado no Programa de 

Pós-Graduação em História Social sob orientação do Prof. Dr.Dario Horácio Gutierrez Gallardo. 
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Silvio Romero leu e divulgou o “o bando de idéias novas”1 que ecoavam sobretudo da 

Europa. Da França num primeiro momento confiou suas análises ao positivismo de Comte, 

embora depois desacreditasse que esta mesma corrente pudesse tornar possível à compreensão 

da “índole” do Brasileiro. Dos naturalistas Charles Darwin e Lamark assimilou a seleção 

natural do mais apto em sua lei concorrencial pela vida. Assim, Romero acabara por creditar a 

raça branca o maior número de idéias e estas sendo as mais fortes em detrimento da 

contribuição da raça negra e indígena para interpretar a cultura brasileira. Mas, foi com o 

evolucionismo de Herbert Spencer que Silvio Romero baseou suas análises da cultura 

brasileira. Acreditava na evolução social, daí sua apologia ao naturalismo em literatura, a 

defesa de determinados “recortes” históricos que contribuiriam para a evolução literária 

brasileira em relação a antiga metrópole portuguesa.Em filosofia o bacharel renegou o  

espiritualismo de Vitor Cousin de tradição retórica, posicionando-se contra um ensino 

jesuítico bem conformado a uma elite aristocrata que legitimara todo um romantismo de base 

católica e socialmente hierárquico (ALONSO, 2002). Em matéria de crítica, embora segundo 

Antonio Candido, Romero tenha sido um mau crítico literário, este fundara a crítica literária 

moderna baseando sobretudo suas análises a partir da questão racial e mesológica cujo 

método assimilava os mesmos elementos das ciências naturais. Afinal, para Romero a crítica 

não era “(...) um sistema, uma teoria, uma doutrina feita e completa, uma ciência, mas um 

processo, um método, um controle, que se deve aplicar as criações do espírito todos os ramos 

de sua atividade (...)” (ROMERO, 1969: 338). 

Ver-se á que Silvio Romero imbuído de um pensamento assegurado pelos mesmos 

elementos que suportam as análises científicas investiga os processos sociais a luz de uma 

crítica fundamentalmente orgânica e funcional, e eis o sentido de sua lógica para o 

empreendimento de sua produção intelectual sobre a cultura brasileira. 

Não sem razão que o bacharel empreende pela busca dos fatores condicionantes a 

formação do gênio, do espírito do povo brasileiro, herdeiro da fusão das três raças: branco, 

índio e negro. Partindo da concepção germânica de literatura na qual incluem “todas as 

manifestações da inteligência de um povo”. Romero insurge-se contra a idéia de restringir as 

manifestações culturais do povo brasileiro à poesia. O crítico literário acreditava nos fatores 

condicionantes da literatura brasileira, tais como: “o português, o negro, o índio, o meio físico 

                                                 
1  Esta expressão é por demais conhecida em função da multiplicidade de idéias que ecoavam da Europa e dos 

EUA.Vale dizer que o processo de assimilação dessas idéias era dado conforme a adaptação e recodificação 
dessas ao cenário nacional. Não cabe aqui relevar a questão das “idéias fora do lugar” como salienta Robert 
Schwarz, mas sim apontar o caráter instrumental para  fins meramente políticos na derrocada do regime 
imperial.Ver ALONSO, Ângela. Idéias em movimento: a geração 1870 na crise do Brasil-Império. São 
Paulo: Paz e terra, 2002. 
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e a imitação estrangeira”. Analisando a literatura que para este representaria o “caráter 

nacional do brasileiro”, Romero formulava sua teoria no Brasil, a teoria da mestiçagem, visto 

que esta era reflexo destes elementos condicionantes (ROMERO, 1960: 54). 

Seria a questão centrada a partir da união das raças a problemática maior juntamente 

com a idéia evolucionista pelas quais Silvio Romero elaboraria sua formulação teórica para 

analisar a sociedade brasileira. Somado a esta questão etnográfica sua análise está ancorada na 

escola de Lê Play como desdobramento da lei da evolução balizada pela influência de Herbert 

Spencer. Segundo o próprio Romero (...) “os processos da escola Le Play fizeram-me penetrar 

mais fundo na trama interna das formações sociais e completar as observações exteriores de 

ensino spenceriano. É uma confirmação em última instância de conclusões obtidas por outros 

meios e estradas” (...) (ROMERO, 1969: 189). 

Assim, Silvio Romero desenvolvendo sua produção intelectual se pergunta pelo 

processo de formação nacional do povo brasileiro na segunda metade do século XIX 

centrando suas análises sobretudo a partir da questão racial e mesológica. Foi influenciado por 

H.T Buckle e sua obra History of civilization in England e mesmo apontando equívocos desta 

teoria por ser esta em “demasia cosmológica” Romero alicerçou sua idéia sob a inspiração do 

escritor inglês para as suas análises centradas no meio ambiente. Segundo Romero “Buckle é 

verdadeiro na pintura que faz do nosso atraso, não na determinação de seus fatores” 

(ROMERO, 1960: 63 e 87). 

A importância dos elementos raciais e mesológicos concebidos a partir da escola 

darwinista social2 são centrais para compreensão do pensamento romeriano. Esta escola 

baseava-se pela anatomia comparada, frenologia e fisiologia. O estágio cultural brasileiro 

devia-se a três fatores: naturais (raça, meio, equilíbrio bio-psíquico), sociais e psicológicos. 

Para Silvio Romero o “estádio de inteligência” da sociedade brasileira estava relacionado aos 

fatores do meio ambiente. Concluía Romero 

 

                                                 
2  A partir de 1870 as teorias raciais adentram o universo institucional brasileiro das academias, museus e outras 

instituições nacionais. Somado a escola darwinista-social outras duas escolas ou correntes estudavam o 
comportamento humano a partir do rigor científico: escola etnológica ,oriunda dos EUA nas décadas de 40-
50, sustentava a criação a partir de mutações das espécies, seu maior representante foi Louis Agassiz; e a 
escola histórica confiava na evidencia histórica aludindo que diferenças físicas permanentes haviam sido 
estabelecidos de modo conclusivo por etnógrafos e anatomistas. O Conde de Gobineau e outros defensores da 
escola histórica ajudam a propagar na Europa que a raça era o fator determinante da história humana. De 
acordo com Thomas Skdimore “quanto mais os brasileiros tomavam conhecimento das últimas idéias geradas 
da Europa, tanto mais ouviam falar da inferioridade do negro e do índio”. SKDIMORE, Thomas. Preto no 
branco: raça e nacionalidade no pensamento brasileiro. raça e nacionalidade no pensamento brasileiro. Rio 
de Janeiro: Paz e Terra, 1976, p. 69. 
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 (...) não temos filosofia, nem ciência, nem a grande poesia impessoal dos grandes 
gênios europeus. Temos o palavreado da carolice, a mística ridícula do beatério 
enfermo e fanático, de um lado, e de outro, os devaneios fúteis da impiedade 
impertinente e fácil; na poesia, o lirismo subjetivista, mórbido, inconsistente, 
vaporoso, nulo (...) ROMERO, 1960: 93-94). 

 

Romero discordava da teoria das forças diagonais apregoadas por Martius por achar 

esta “puramente descritiva” onde carecia do nexo causal para explicar a situação evolutiva do 

momento histórico no Brasil (ROMERO, 1969: 61). A influência de Buckle e Taine sobre o 

pensamento romeriano faria com que o bacharel valorizasse a participação do meio físico 

(clima, geologia, topografia) na formação da “índole” do brasileiro. Dizia Silvio “(...) a ação 

do clima tem contribuído para nossa integração nacional, na literatura ela tem ajudado a 

efusão sentimental de nosso lirismo mais doce, suave e ardente do que o lirismo herdado dos 

portugueses (...)” (ROMERO, 1960: 96). 

Mas, seria nodal para o entendimento de sua interpretação brasileira a questão racial, 

no qual afirmava Romero que a singularidade brasileira era o mestiço, resultado da fusão das 

três raças. O mestiço era pois o “genuíno brasileiro” elemento ímpar e singular que bem 

representava o caráter nacional brasileiro (ROMERO, 1969: 61). Defendendo a superioridade 

das raças, Romero acreditava na fortaleza da raça ariana (branco-européia) em detrimento da 

contribuição de negros e indígenas à formação do caráter brasileiro. Sua interpretação tendo 

em vista sua teoria do Brasil partia da mestiçagem como pressuposto teórico que tenderia ao 

braqueamento. Os valores, instituições, costumes políticos e culturais brasileiros se 

explicavam pelo contanto das três raças, prevalecendo a mestiçagem como elemento novo e o 

mestiço como sua representação direta. De acordo com Romero “todo brasileiro é um 

mestiço, quando não no sangue, nas idéias” (ROMERO, 1964: 54). 

O pensamento romeriano está intrinsecamente ligado ao momento histórico pelo qual 

assimilou as teorias científicas da segunda metade do século XIX na Europa e analisou as 

transformações sociais no Brasil. Lembremos que a segunda metade do século XIX 

caracterizou-se por profundas transformações sócio-econômicas fruto da desestabilização da 

economia açucareira no nordeste e do surgimento da forte economia do centro sul centrada no 

oeste paulista alicerçada no café.  O inicio desta “nova” conjectura social se dá já em 1850 

quando se verifica a proibição do trafico inter-continental de escravos sob pressão inglesa, 

embora não cesse o tráfico entre as províncias do Brasil (COSTA, 1967). 

A segunda metade do século XIX no Brasil caracterizou-se por uma nova ordem social 

e política que culminaria tempos depois com o advento do abolicionismo e do regime 

republicano. De forte poder aristocrático baseado principalmente na economia de terras a 
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sociedade conservadora do I império era legitimada simbolicamente pela visão da Igreja e por 

um ideal romântico que respaldava uma estrutura social por demais estratificada (ALONSO, 

2002). Atrelado a esta estrutura sócio-material carreava um amálgama de idéias centrado nas 

mãos dos bacharéis em Direito saídos grande parte da célebre Universidade de Coimbra, 

fortemente marcada por seu ensino canônico. Era esta elite conservadora embora letrada que 

disseminou a forma de pensar para o engendramento da sociedade imperial, que mais tarde 

seria criticada pelas correntes científicas centrados sobretudo a partir dos ideais de evolução 

social, darwinismo, positivismo e etc. (CARVALHO, 2003). 

Em 1860 saía o programa do Partido Progressista combatendo a monopolização do 

poder central pelos saquaremas que dominavam todas as estâncias políticas. Dez anos depois 

surgia o manifesto do Partido Republicano que mais tarde culminaria no golpe republicano 

(CANDIDO, 1945: 193). Toda essa situação era acrescida pela guerra do Paraguai de 1864-

1870, questão religiosa, e sobretudo, pela crítica a base do império, qual seja: a questão da 

mão-de- obra escrava (COSTA, 1960: 168). Segundo o próprio Silvio Romero  

 

(...) O decênio que vai de 1868 a 1878 é o mais notável de quantos nos século XIX 
constituíram a nossa vida espiritual. Quem não viveu nesse tempo não conhece por 
ter sentido diretamente em si as mais fundas comoções da alma nacional. Até 1868 
o catolicismo reinante não tinha sofrido nestas plagas o mais leve abalo: a filosofia 
espiritualista, católica e eclética a mais insignificante oposição; a autoridade das 
instituições monárquicas o menor ataque serio por qualquer classe do povo; a 
instituição servil e os direitos tradicionais do feudalismo prático dos grandes 
proprietários a mais indireta opugnação; o romantismo com seus doces, enganosos 
e encantadores cismares, a mais apagada desavença reatora. Tudo tinha 
adormecido à sombra do manto do príncipe feliz que havia acabado com o 
caudilhismo nas províncias e na América do Sul e preparado a engrenagem da peça 
política de centralização mais coesa que já uma vez houve na História de um 
grande pai. De repente, por um movimento subterrâneo, que vinha de longe, a 
instabilidade de todas as coisas se mostrou e o sofismo do império apareceu em 
toda a sua nudez (...)3. 

 

A citação acima diz bem o alvorecer de um novo período histórico brasileiro 

enfrentado não somente pelo surgimento das novas técnicas, como também pelo novo olhar 

que agora portavam as ciências sociais, dentre elas a história e a literatura (VENTURA,1991). 

A influência de naturalistas permeou o olhar literário, de forma específica, da crítica literária 

moderna que segundo Antônio Candido surge com Silvio Romero.  

É neste cenário sócio-político que faz sentido a assimilação das novas idéias 

científicas advindas da Europa e dos Estados Unidos colocando em cheque toda uma ordem 

arcaica e hierárquica sustentada pelos escritores do romantismo brasileiro. O período 
                                                 
3 ROMERO, Silvio. Provocações e debates. Contribuições para o estudo do brazil Social. Portugal: Imprensa 

Moderna, 1908, p. 358.  
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monárquico concebido como atrasado pelo grupo de Sílvio Romero respaldado sobretudo 

pelos ideais românticos dos escritores agrupados em torno do IHGB imbuídos de forjar uma 

identidade nacional seria superado em detrimento de um novo estágio social defendido pela 

maioria dos grupos intelectuais, no caso, o estágio moderno ou positivo (GUIMARÃES, 

1988). O próprio Silvio Romero defendendo suas idéias quando da defesa de seu trabalho 

afirmava que “a metafísica estava morta”, quando um dos membros da banca o interrogava 

quem havia matado Romero afirmava que a “civilização” e o “progresso” haviam abolido a 

análise romântica4 da sociedade por parte da concepção dos tradicionais bacharéis 

(VENTURA, 1991: 127). 

 As idéias científicas logo encontraram terreno para contestar uma ordem social 

arcaica e fadada a não progredir. A visão científica perpetrada pelas teorias raciais e 

mesológicas frente ao caldeamento étnico brasileiro respaldava não somente o estágio mental 

do país como propunha uma leitura da realidade nacional a partir de valores etnocêntricos 

baseados nos valores da ciência experimental. Entravam em cena os representantes maiores 

deste universo civilizado: os escritores da combatente Geração de 70, no qual, juntamente 

com José Veríssimo, Araripe Junior, Capistrano de Abreu, Clovis Beviláqua, Graça Aranha, 

juntava-se Silvio Romero. 

Lutando a partir dos ideais gerados pelo advento da biologia experimental, da 

genética, herdeiros da III revolução industrial, esta geração esquadrinhou a sociedade 

brasileira e promoveu uma “renovação mental” da cultura brasileira (CANDIDO, 1969; 

ROMERO, 1969: 61). Antonio Candido não apenas designa sua crítica como moderna e 

científica como associa este pensamento científico de Romero e de sua geração como 

“ideologia burguesa” resultado da inserção nacional da economia brasileira no capitalismo 

industrial europeu (ROMERO, 1969, 61). A partir do surgimento da crítica culturalista de 

Romero se verificará a preocupação dos fatores condicionantes da obra de arte, afastando pois 

um caráter estético e de gosto como bem pensava o também crítico literário e que se tornaria 

rival de Romero, o paraense José Veríssimo.Sendo todos abolicionistas e republicanos a 

geração de Silvio Romero centrará suas análises a partir dos elementos raciais e mesológicos. 

Surgia novos elementos na sociedade brasileira que se opunham ao estado de coisas do 

império (SEVCENKO, 1995: 79). 

                                                 
4  Sílvio Romero iniciou seus escritos atacando o romantismo armado dos novos elementos da ciência da época. 

Afirmava “(...) em poesia iniciei a reação contra o romantismo em 1870, pregando a intuição nova de uma 
poesia alimentada do espírito filosófico dos nossos dias. Minha obra em totalidade deveria constar de cantos 
inspirados pela Natureza, Humanidade, América, e Sergipe(...)” (ROMERO, 1960: 47). 
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Uma nova burguesia urbana se contrapunha ao predomínio dos aristocratas fincados 

na economia açucareira; o bacharel Silvio Romero se educava sob os princípios do 

naturalismo francês de Zola em detrimento da poesia romântica de Victor Hugo e Lamartine. 

O evolucionismo de Spencer se contrapunha ao espiritualismo de base católica 

divulgado nos seminários, sobretudo do nordeste brasileiro. Desabrochava um pensamento 

crítico em oposição a retórica, o ensino crítico prevalecia sobre o humanismo jesuítico, os 

empreendimentos comerciais de Mauá em São Paulo desautorizava a economia de base rural. 

O liberalismo era apregoado expandido cada vez mais suas trocas e se contrapondo ao 

trabalho escravo (CANDIDO, 1945: 193). Enfim, pelas palavras do próprio Silvio Romero “é 

um mundo inteiro que vacila nas regiões do pensamento teórico, o travamento da peleja foi 

ainda mais formidável, por que era horroroso, um bando de ideais novas esvoaçavam sobre 

nós de todos os pontos do horizonte” (ROMERO, 1910: 359). A partir de então a sociedade 

brasileira iria atravessar um momento iluminista e o que não era visto a partir do olhar 

científico seria identificado por bárbaro, imerso numa cultura menor. As manifestações da 

cultura popular brasileira, tendo em vista que Romero se espreitou nelas seriam vistas a partir 

de um olhar civilizatório onde o que não condiz com as normas finas da “civilização” e do 

“progresso” dos idos da belle-èpoque do fim do século sofrem de um olhar repressor 

(VELLOSO, 1996). 

Romero creditava a variante raça mais que a variante meio em suas análises 

brasileiras. Pensava que a categoria raça seria nodal para a compreensão ou interpretação do 

Brasil. Não cabe aqui discutir de forma pormenorizada a questão da origem das raças, embora 

saibamos que Romero fora um defensor do poligenismo, mas sim elucidar que para o bacharel 

tal fator era a principal variante em sua leitura brasileira. Sua imagem do índio, aquele 

segundo o bacharel que menos contribuiu está alicerçada em sua teoria evolutiva e seus 

desdobramentos de estágios, e claro, sua concepção de sociedade a partir do viés da ciência da 

época. Devido a sua raça e seu estágio evolutivo a cultura indígena seria aquela que menos 

contribuiu para a “índole” nacional brasileira, visto que suas idéias seriam superadas pelas 

idéias mais fortes no qual aparecia aqui de forma clara a idéia de seleção natural. O negro 

depois do português segundo Romero seria aquele que mais contribuiu para o “caráter” do 

brasileiro, e portanto, do mestiço, aquele que representava o “tipo” nacional. Dessa forma, 

não seria nem o português, nem o índio, nem o negro, o que caracterizaria o brasileiro, mas 

sim a mistura das três raças. Romero encontrava pois uma forma de naturalizar explícitas 

diferenças sociais tendo em mente idéias as idéias científicas  e raciais  da época.Frente o 

processo de evolução a sociedade brasileira iria se embranquecer não só biologicamente como 
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culturalmente, haja visto que não havia uma separação entre biologia e história, pois a partir 

do método romeriano as ciências sociais teriam o mesmo rigor, e portanto, o método seria o 

mesmo utilizado pelas ciências ditas naturais. A lógica seria o elemento chave que respaldaria 

esse tipo de análise. Grande parte de autores vêem no pensamento de Romero um pensamento 

pragmático fruto de uma visão liberal que na verdade não deixava de ser conservadora. Para 

Romero o pensamento enquanto tal só tinha razão de ser se pudesse ser aplicado e daí tornar 

possível algum tipo de mudança. Da multiplicidade de leituras que atravessou a idéia que 

sobressaiu em sua ótica fora a idéia de evolução para respaldar uma estrutura de estado liberal 

em que os estratos sociais estejam devidamente alocados em seus lugares. As leis evolutivas 

iam de encontro a qualquer idéia de igualdade ou aproximação de uma possível leitura 

marxista de sociedade de classes, partia de uma desigualdade inata entre as raças e 

considerava diferenças evolutivas para sustentar sua idéia de nação. Não resta dúvida da 

relação entre campo político e campo intelectual, pois se sabe que as idéias não nascem a 

partir de um toque de mágica e se desenvolvem a partir de sua lógica heurística. As idéias 

evolutivas caíram com uma luva nas mãos da elite intelectual e política para por fim a um 

período arcaico ou atrasado e trazer uma “modernidade”, embora o ideário muito se 

distanciava da realidade brasileira. O cenário brasileiro era o suporte onde as idéias européias 

buscavam se amoldar, entre a imagem que aspirava a elite intelectual e a realidade brasileira a 

distância saltava aos olhos. Longe da discussão em que as idéias estavam “fora do lugar”, 

tema levantado por Robert Schwarz, como nos lembra Renato Ortiz estas idéias estavam sim 

em seus devidos lugares. Serviu para preterir um mundo atrasado e inspirar um novo 

momento histórico onde o Brasil seria “moderno” e “civilizado” porque teria alcançado o 

estágio evolutivo pregado por Comte. Nesse sentido, o pensamento de Silvio Romero se faz 

sempre presente na medida em que carece de uma identidade nacional brasileira e sua 

“índole” que respalda uma situação atual prestes a sempre ser retomada para explicitar 

conjunturas sócio-políticas. Não cabe aqui tentar esmiuçar uma discussão teórica em torno de 

um mito fundador que sempre é retomado, mas sim apontar os desdobramentos da 

contribuição do pensamento romeriano para a sociedade brasileira atual (CHAUÍ, 2000). 

Como nos lembra Lilia Schwarz tomando por base o pensamento de Silvio Romero a 

sociedade brasileira experimenta uma identidade pela falta engendrando uma “fábula das 

raças”. É verdade que o imaginário sobre as raças no Brasil apareceu pela primeira vez desde 

que o colonizador por aqui esteve, mas esse imaginário ganhou foros científicos e sobretudo 

de autoridade com a geração de Silvio Romero. Podemos afirmar que o pensamento 

romeriano persiste mesmo que de forma diluída na ideologia da malandragem, no jeitinho 
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brasileiro, na idéia de democracia racial ,e sobretudo, que se forma sempre no futuro. Essas 

mais não são do que desdobramentos da naturalização da cultura onde não se adentra nos reais 

fatores do subdesenvolvimento do Brasil, reflexo do caráter científico e incontestável da 

ciência onde se cria a idéia de naturalidade das questões sociais.            
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“Cidadãos constitucionais”: os primeiros ecos da Constituição de 1824 no Maranhão 

Marcelo Cheche Galves 

Resumo: Os meses que sucederam a “adesão” do Maranhão ao Império brasileiro, 
oficializada em 28 de julho de 1823, assistiram a uma curiosa transformação na ordem 
constitucional vigente. Até aquela data, o jornal “Conciliador”, único periódico da província, 
construíra uma pedagogia que vinculava os “cidadãos constitucionais” – “verdadeiros 
portugueses” – à Constituição elaborada pelas Cortes portuguesas, resultado do movimento 
conhecido como Revolução do Porto. Com a “adesão”, “português” tornou-se sinônimo de 
“déspota”, “absolutista” e, no limite, “antibrasileiro”. Em maio de 1824, o tenente-coronel 
José Félix Pereira de Burgos voltou ao Maranhão, vindo da Corte, com a Carta constitucional, 
recém elaborada. Desde então – e especialmente a partir dos jornais que circularam no início 
de 1825 –, “constitucionais”, “déspotas” e “absolutistas” ganharam novos sentidos, parte 
constitutiva das primeiras relações entre a província e o novo centro de autoridade, que se 
consolidava no Rio de Janeiro. 
 
Palavras-chave: Maranhão. Pedagogia. Constituição. 
 
Abstract: The months immediately after the “adhesion” of Maranhão state to the Brazilian 
Empire, officialized in the 28th of July 1823, watched a curious transformation in the 
constitutional order in vigor. Up to that date, the newspaper “Conciliador”, only periodical in 
the province, had constructed a pedagogy which linked the “constitutional citizens” – “true 
Portuguese” – to the Constitution elaborated by the Portuguese Courts, result of the 
movement known as Porto Revolution. With the “adhesion”, “Portuguese” became a 
synonym for “despot”, “absolutist” and, in the limit, “anti-Brazilian”. In May 1824, the 
colonel-tenant José Félix Pereira de Burgos, came back to Maranhão from the Court, with the 
constitutional letter recently elaborated. Since then – and especially with the newspapers 
which circulated in the beginning of 1825 –, the words “constitutional”, “despots” and 
“absolutist” were given new meanings, as a constitutive part of the first relations between the 
province and the new authority centre, which was in process of consolidation in Rio de 
Janeiro. 

Key words: Maranhão. Pedagogy. Constitution. 

 

Na primeira edição do “Argos da Lei”, em 7 de janeiro de 1825, Odorico Mendes 

anunciou, como era comum à imprensa da época, os propósitos do novo periódico. Dentre 

eles, o de “arraigar no coração do povo o amor à Constituição do Império, o respeito ao nosso 

Imperador e às demais autoridades, e uma cega afeição à Independência do Brasil” (“Argos da 

Lei”, 7/1/1825, nº 1: 4). Entre os predicados que o habilitariam para tal intento, lembrou ser o 

primeiro filho da província a ocupar a tribuna da imprensa e, portanto, capaz – ainda que 

                                                 
  Professor do Departamento de História e Geografia da Universidade Estadual do Maranhão; doutorando em 

História pela Universidade Federal Fluminense, sob a orientação do Dr. Humberto Fernandes Machado; 
bolsista CAPES / UEMA. 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

“pobre de luzes” e muito jovem – de defender a nova ordem constitucional na província. O 

“Argos”, figura da mitologia grega que possuía cem olhos, mantendo cinqüenta sempre 

abertos, prometia vigilância ao cumprimento das novas leis. Na epígrafe, podia-se ler: “Boas 

são as leis, melhor o uso bom delas – A. Ferreira”1. 

Pouco mais de duas semanas depois, um segundo jornal2 vinha a público, o “Censor”, 

redigido por Garcia de Abranches. A partir de uma outra leitura constitucional, que tomava a 

Carta como complementar ao “Magnânimo Príncipe que a Providência lançou em seu seio [do 

Brasil]” (“Censor”, nº 1, 24/1/1825: 1)3, Abranches também priorizou o que definia como 

“lições públicas” – via de regra, considerações sobre a observância da Constituição de 1824. 

Entre 1821 e 1823, outra pedagogia constitucional se esboçara na imprensa 

maranhense, por intermédio do jornal “Conciliador”. Naquele momento, tratava-se da Carta 

elaborada pelas Cortes portuguesas e que era um dos desdobramentos do movimento 

conhecido como Revolução do Porto. Menos de um ano após o fechamento do jornal – cuja 

atividade foi encerrada na semana que antecedeu a “adesão” do Maranhão à Independência –, 

outra Constituição, agora brasileira, chegava ao Maranhão, decretada pelo imperador em 25 

de março de 1824. 

Conforme a correspondência do presidente interino Manuel Telles da Silva Lobo para 

o imperador no início de 1825 – transcrita na obra de Luís Antonio Vieira da Silva –, coube a 

José Félix Pereira de Burgos a missão de trazer oficialmente a Carta constitucional para o 

Maranhão (LOBO, 1825, s/n apud VIEIRA DA SILVA, 1972: 309)4. O então presidente 

                                                 
1  Provavelmente Antonio Ferreira, jurista e poeta português. Desembargador do Tribunal do Paço, deixou 

escritos sobre os limites do poder régio durante os governos dos reis Sebastião e Filipe I. Para mais 
informações sobre Antonio Ferreira, ver Pedro Cardim (2002: 275-306). 

2  Desde a Independência, em julho de 1823, até janeiro de 1825, não há registros de jornais regulares no 
Maranhão. Em agosto de 1823, circularam alguns exemplares da “Gazeta Extraordinária do Governo da 
Província do Maranhão”. Indícios apontam para a circulação irregular de uma outra “Gazeta”, entre 1823 e 
1824. Também em 1824, veio a público o prospecto do jornal “Amigo do Homem”, mas seus números datam 
efetivamente dos primeiros meses de 1825. 

3  Não pretendo aqui suscitar uma discussão sobre os antagonismos entre Odorico e Abranches, perspectiva 
comum aos biógrafos desses dois personagens, que os pensaram a partir do binômio “brasileiro” / 
”português”, mas apenas, em sentido inverso, apontar para uma semelhança ainda pouco explorada, a saber: a 
forma como construíram explicações para o recente passado de agitações políticas na província e, ao mesmo 
tempo, projetaram um futuro de integração ao Império a partir de leituras distintas da Constituição de 1824. 
Para os limites desse trabalho, centrarei minhas observações em algumas lições constitucionais proferidas 
pelo “Argos”. 

4  É importante lembrar de que Burgos fora expulso pela Câmara Geral, meses antes, sob a acusação de ser 
“português”, e voltava agora, nomeado pelo imperador, como governador de Armas, cargo que já havia 
ocupado interinamente. 
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Miguel Bruce ordenou que o juramento se desse no dia 13 de maio de 1824, com três dias de 

luminárias pela cidade5. 

Contudo, a Constituição pareceu ganhar prestígio político apenas com a volta do 

almirante Cochrane ao Maranhão6. Em seus comunicados, encontrava-se a insistente tese de 

que o presidente Miguel Bruce não respeitava a Constituição, nova e poderosa acusação que 

se somava às já enfrentadas por sua administração7. A 28 de novembro de 1824, Cochrane 

escreveu ao ministro da Marinha informando a “pacificação do Ceará” e as tensões que 

encontrara no Maranhão. Distinguindo os dois casos, observou que, no Maranhão, “não se 

levantou a bandeira republicana”8, a convulsão aqui, como já observara em 1823, derivava de 

outras razões, a saber: “as inimizades pessoais entre algumas das principais famílias”9. 

Mesmo recorrendo a velhas impressões sobre a província, Cochrane introduziu um novo 

elemento em sua análise – as práticas “anticonstitucionais” da administração Bruce: “O 

queixume geral contra o presidente é, que a Constituição se não pôs de modo algum em 

prática; que não estabeleceu conselho legal [Geral (?)]; e se tornou culpado de atos 

arbitrários” (COCHRANE, 2002: 177-178). 

                                                 
5  Registre-se que o problema do juramento à Constituição de 1824 não se dissociava do fechamento da 

Assembléia Constituinte, em 1823, e estava na base da Confederação do Equador. Conforme Evaldo Cabral 
de Mello, o primeiro juramento no “Norte” se deu no Rio Grande do Norte, em 25 de março, ainda que as 
tensões tivessem marcado aquela província até o início de julho (MELLO, 2004: 190-191). No Maranhão, o 
juramento em maio de 1824 não impediu que a possibilidade de “república” permeasse o ambiente político 
até, pelo menos, o final daquele ano. Para uma possível participação do Maranhão na Confederação do 
Equador, ver Marcelo Cheche Galves (2009: 13-39). 

6  Almirante inglês que, a serviço do Império, participou ativamente do processo de Independência e 
incorporação das então “províncias do Norte” – denominação que incluía o Maranhão –, entre os anos de 
1822 e 1823. Voltou ao Maranhão em novembro de 1824, após ter participado das lutas contra os 
confederados do Equador, em Pernambuco e no Ceará, e assumiu provisoriamente os governos civil e militar. 
Deixou o Maranhão em 18 de maio de 1825. 

7  O advogado Miguel Ignácio dos Santos Freire e Bruce assumiu, em 7 de agosto de 1823, a presidência da 
Junta Governativa e Provisória Constitucional, sendo confirmado no cargo pela eleição em 25 de dezembro de 
1823. Durante o ano de 1824, enfrentou uma série de tentativas – algumas bem sucedidas, embora breves – de 
deposição, sob a recorrente acusação de ser “republicano”. Em meados daquele ano, assumiu o posto de 
presidente da província, sob nomeação imperial. Foi definitivamente deposto a 25 de dezembro de 1824, por 
determinação do almirante Cochrane. Na Corte, enfrentou formalmente uma série de acusações, dentre as 
quais as de “consentir desordens”; “governar com os pretos”; e “dilapidar a Fazenda Pública”. Foi absolvido 
em 1826 (BRUCE, 1826: 18). 

8  É curioso observar que, dentre aqueles que se opuseram de alguma forma à administração de Bruce, 
Cochrane foi um dos únicos a não acusá-lo de “republicano”, prática comum nos impressos que circularam na 
Corte entre os anos de 1824 e 1825, referenciados na situação política do Maranhão (GALVES, 2009: 13-39). 
As impressões de Cochrane sobre Miguel Bruce podem ser consultadas em sua “Narrativa de serviços...”, 
publicada pela primeira vez em 1859. 

9  Para exemplos da correspondência mantida entre Cochrane e José Bonifácio, por ocasião da primeira 
passagem do almirante pelo Maranhão, em 1823, em que o primeiro explicitou tais preocupações, ver Marcelo 
Cheche Galves (2007: 153-164). 
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Noutra missiva ao ministro da Marinha, seguida de um memorial com a síntese das 

reclamações de, pelo menos, trezentos cidadãos10, Cochrane explicitou tal “desrespeito à 

Constituição”: 

 

É certo, que, até ao presente, a Constituição nunca foi posta em prática, e nem 
mesmo se tem observado a lei militar. Numerosas pessoas hão sido banidas sem 
acusador ou se lhes declarar crime – outras hão sido presas – e a maior parte da 
principal gente que restava tenha fugido para os matos – antes de nós chegarmos – 
por evitar assim o ser vítima de procedimentos arbitrários (COCHRANE, 2002: 
183). 

 

Nas duas cartas, havia alusões ao descumprimento da Constituição. Sobre o Conselho 

Geral da Província – previsto pelo artigo 72 da Constituição –, a eleição de seus membros 

deveria ter ocorrido juntamente com a escolha para deputados e senadores à Assembléia 

Geral11. Por coincidência, a instalação do Conselho Geral, conforme a Constituição, estava 

prevista em todas as províncias para o dia 1º de dezembro de 182412, período mesmo em que 

Cochrane denunciara a inexistência, no Maranhão, de qualquer providência nesse sentido. 

Ademais, as agitações políticas vividas pela província nos meses que sucederam a 

Independência facilitaram a tarefa de identificação dos procedimentos “anticonstitucionais” 

praticados durante o governo Bruce. Na Constituição, dispositivos garantiam a “liberdade”; a 

“segurança individual”; a “propriedade”; a “inviolabilidade do lar”; e restringiam a “prisão 

sem formação de culpa”13, preceitos cuja inobservância serviram como substrato para novas 

acusações contra Miguel Bruce. 

Em ordem para devassa que encaminhou ao ouvidor geral, Lobo pautou as 

investigações a serem realizadas sobre a administração de Miguel Bruce. Dentre as 

improbidades, estariam flagrantes desrespeitos à Constituição: crimes eleitorais; inexistência 

da liberdade de imprensa; ingerência sobre o poder judicial; distribuição ilegal de patentes; 

violação de correspondências; deportação sem processo ou sentença...14 Porém, esclarecia 

Lobo que nem toda violência era “anticonstitucional”. Na mesma ordem, pediu que se 

diferenciassem aqueles que pegaram em armas “para extorquir e matar” daqueles que o 

fizeram com o intuito de defender o “Império, a Constituição e sua família”. 

Retrospectivamente, os conflitos pós-Independência ganhavam foro constitucional. 

                                                 
10  Dentre outros documentos, Cochrane afirmou ter recebido uma “relação estatística das mortes e roubos 

perpetrados em toda a província, por agência dos homens postos em autoridade pelo presidente [Bruce]” 
(COCHRANE, 2002: 181). 

11  As eleições foram realizadas apenas em meados de 1825. 
12  Ver Constituição Política do Império do Brasil, artigo 80º. 
13  Título 8º, especialmente o artigo 179º. 
14  Para a ordem, de primeiro de janeiro de 1825, ver “Argos da Lei”, nº 9, 4/2/1825: 1-2. 
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Mesmo distante, no tempo e no espaço, dos debates travados pela Assembléia 

Constituinte de 1823, a sintonia entre aqueles e os mantidos entre os redatores do “Argos” e 

“Censor” revelam a proximidade de algumas questões que afetavam a maioria das províncias. 

É sintomático o fato de a primeira querela sustentada por Odorico e Abranches ter como 

epicentro a permanência dos “portugueses” nas guardas cívicas, responsáveis pela segurança 

da cidade de São Luís. A presença de “portugueses” nos aparatos de segurança no pós-

Independência era questão delicada, objeto de discussões na referida Assembléia e, de certa 

forma, provocadora de sua dissolução15. 

Em seu fundamento, o problema em torno dos “portugueses” se articulava à condição 

de “brasileiro”, definida pelos artigos 6º, 7º e 8º da Constituição. No Maranhão, documentos 

expedidos por Lobo e Cochrane – e opiniões expostas por Odorico – proibindo / limitando16 a 

presença dos “portugueses” nas guardas cívicas fizeram referência a estes como “patrícios e 

amigos” e “cidadãos brasileiros naturalizados”, o que irritou Abranches17. Para o “Censor”, 

em observância à Constituição, o juramento deveria assegurar aos “portugueses” a igualdade 

de direitos, sob a denominação indistinta de “cidadãos brasileiros”. 

Nas páginas do “Argos”, Odorico apoiou a medida, considerando que a Constituição 

deveria ser interpretada a partir das particularidades provinciais. Entre outros argumentos, 

lembrou a “viva resistência” das tropas milicianas – leia-se “portuguesas” – à Independência, 

resistência abafada pela “firmeza de Cochrane” e, por vezes, dissimulada pela “farsa” dos 

juramentos18. Sagazmente, lembrou que a decisão de Cochrane de suspender Bruce, não era, a 

rigor, constitucional, mas nem por isso menos acertada e providencial. Agora, a prudência 

                                                 
15  É conhecido o episódio decorrente do artigo publicado no jornal “A Sentinela” – que contava com a 

colaboração dos Andradas – e atribuído a David Pamplona. Nele, havia duras críticas à presença de militares 
“portugueses” no exército “brasileiro”. As agressões a Pamplona e a resistência de parte dos deputados 
constituintes ante as propostas de restrição à liberdade de imprensa estiveram no cerne das tensões que 
culminaram com a dissolução da Assembléia. 

16  Logo na primeira edição do “Argos”, o jornal publicou uma ordem de Lobo – por orientação de Cochrane – 
para que o desembargador Manoel da Costa Barradas, responsável pela guarda cívica, admitisse apenas os 
“brasileiros” e os “brasileiros naturalizados de confiança” em tal serviço. Explicitamente, proibiu a presença 
de “taberneiros e garotos”, referências aos “portugueses” sem posses; mais sutilmente, sugeriu que os 
“naturalizados proprietários” fossem admitidos apenas se necessário. A medida ainda previu que os juízes de 
bairro – responsáveis pela guarda em cada quadrante da cidade – fossem “brasileiros”. Por tal razão, foi 
demitido João Ferreira Jacob, juiz do 4º bairro, “proprietário e probo”, sob a alegação de que ainda tínhamos 
“problemas com Portugal”. Para a ordem de Lobo, ver “Argos da Lei”, nº 1, 7/1/1825: 3. 

17  No primeiro número do “Censor”, Abranches alertou Lobo para o fato de esse ter se utilizado, por quatro 
vezes, da expressão “patrícios e amigos” como referência aos portugueses, em desrespeito ao artigo 6º da 
Constituição. Com base no mesmo artigo, repudiou a noção de “naturalizados”, já que no parágrafo 5º do 
referido artigo estava previsto que uma lei complementar regulamentaria a questão dos naturalizados, 
condição distinta daquela dos “portugueses” já residentes no Brasil e que aqui permaneceram após a 
Independência. 

18  Conforme a Constituição de 1824, além do juramento, forma de “adesão expressa”, havia também a 
possibilidade de se aderir “tacitamente”, pela continuação da residência no Brasil. Ver artigo 6º, parágrafo IV. 
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com relação aos “novos brasileiros”, mesmo não constitucional, esvaziaria qualquer plano 

recolonizador, preocupação recorrente nas páginas do “Argos”19. 

Na construção de uma pedagogia constitucional, o “Argos” guardou semelhanças e 

diferenças com o seu antecessor, o “Conciliador”. Nos moldes do que fizera este último em 

relação ao constitucionalismo português, saudou movimentos de Independência, como o da 

Grécia em relação à Turquia, considerando-o como expressão do avanço da liberdade e da 

Constituição (“Argos da Lei”, nº 20, 15/3/1825: 3). Da mesma forma, recolheu exemplos de 

governos absolutos que ainda grassavam pela Europa, especialmente os “horrores” praticados 

pelo governo de Fernando VII, rei da Espanha. A partir de vários ângulos, apresentou as 

agruras de uma vida sob a tirania: proibição de escrever ou falar publicamente sobre 

Constituição; intolerância religiosa; brutalidade dos corpos de polícia; medo latente... Na 

Espanha, avisava Odorico, “o rei manda matar quem grita”, situação diametralmente inversa à 

do Brasil, que, segundo o redator, expulsara para longe o despotismo (“Argos da Lei”, nº 22, 

22/3/1825: 1-3)20. 

Contudo, para além das similitudes entre as pedagogias do “Conciliador” e do 

“Argos”, evidentes diferenças marcavam o novo momento, atrelando as noções de “liberdade” 

e “Constituição” à Independência e à construção de novos estados na América. Ante as lutas 

“fratricidas” no Prata e na Colômbia, que horrorizavam o “Conciliador”, o “Argos” 

comemorou a vitória de Bolívar e sintetizou seus feitos, sem se esquecer de frisar que, por 

toda parte, espalhava-se o “gênio americano” (“Argos da Lei”, nº 23, 25/3/1825: 3). 

Odorico também explorou uma certa confusão que a palavra “Constituição” talvez 

causasse entre os habitantes da província. Para o redator, o termo ainda não ganhara o devido 

respeito por muitos o considerarem como “sinônimo de união com Portugal” e, portanto, algo 

necessariamente ruim. “Constituição”, explicava, não é um termo “português” – pelo 

contrário, é a premissa que justifica nosso desligamento. Astutamente, aproximou os dois 

constitucionalismos, salientando que a soberania do povo foi um princípio arvorado pelos 

constitucionais portugueses ao se rebelarem contra o excesso de poder concentrado nas mãos 

do monarca e exigirem representatividade. Por que o mesmo princípio não serviria ao direito 

legítimo de um povo de se separar e constituir governo como lhe parecesse apropriado? 

(“Argos da Lei”, nº 5, 21/1/1825: 3-4). 

                                                 
19  Em várias edições, Odorico alertou para o apoio que um plano recolonizador teria junto aos “portugueses” da 

cidade, cuja maioria, acreditava, tornara-se “brasileira” por medo e / ou conveniência. Sem confiar no sucesso 
da empreitada, não descartava tal possibilidade, sustentada pela premissa de os “sebastianistas não terem a 
dimensão da sua fraqueza” (“Argos da Lei”, nº 12, 15/2/1825: 2-6). 

20  Os comentários de Odorico a respeito do governo de Fernando VII tomaram como base um extrato do jornal 
“Popular”, reproduzido pelo “Argos”. 
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Colocado nesses termos, o “direito à separação” punha em xeque a legitimidade 

monárquica, raciocínio complementado, mais de uma vez, pela arriscada tese de que o poder 

do imperador não advinha de seu pertencimento à dinastia dos Bragança – e, por extensão, do 

caráter divino da monarquia –, mas do fato de ter jurado uma Constituição: 

 

S.M.I. e C. [Sua Majestade Imperial e Constitucional] não padece dúvida que é 
legítimo soberano; porque, quanto cabe em suas forças, busca aditar os Brasileiros, 
e governa por unânime aclamação dos povos e por geral consentimento. Essas 
bases robustas em que se firma o seu trono serão mais duradouras, que os 
passaportes com que vem do céu governar os habitantes da terra todos esses 
legítimos do avesso, que se crêem de um barro superior ao dos outros homens, e os 
têm como ovelhas a quem podem devorar ao seu bel-prazer (“Argos da Lei”, nº 17, 
4/3/1825: 5). 

 

Nas edições seguintes, explicou que quem zombava da soberania do povo acreditava 

que Deus privilegiara certas famílias e que repartiu o poder do globo entre elas. Governos se 

estabelecem por violência – princípio que repudiava – ou por consentimento. Para a segunda 

hipótese, mais afeita às liberdades do tempo, esclarecia: “para haver um rei era preciso que 

primeiro houvesse povo: o ato porque um rei foi rei prova que o povo originariamente é o 

soberano” (“Argos da Lei”, nº 18, 8/3/1825: 3). Valendo-se de uma certa noção contratualista, 

situada nos constitucionalismos ibéricos do início do oitocentos21, sustentou a premissa de um 

poder provisoriamente consentido ao rei e cuja legitimidade não repousava em razões 

divinais. Em suma, Deus não entregara o cetro ao rei: tal prerrogativa pertencia ao povo, que, 

em seu direito, optou pela separação (“Argos da Lei”, nº 20, 15/3/1825: 2-3). 

O não reconhecimento da soberania do povo se constituía, para Odorico, em prova 

substancial de absolutismo. É importante ressaltar que, ao recuperar o binômio constituição / 

despotismo, comum à imprensa deste lado do Atlântico desde a Revolução do Porto22, a 

pedagogia do “Argos” era também endereçada aos “absolutistas” de dentro e fora da 

província. Aos primeiros, definia como à espera de “esquadras recolonizadoras” ou, noutra 

                                                 
21  A partir de jornais, folhetos e manifestos que circularam na Espanha e em suas colônias americanas após a 

invasão napoleônica, Juan Carlos Garavaglia identificou a recorrência com que se argumentava sobre a 
legitimidade que, uma vez entregue ao rei, agora deposto, voltava então aos “povos”, a quem caberia decidir 
sobre as formas de se constituírem politicamente, substrato para algumas declarações de Independência, 
também anotadas pelo autor (GARAVAGLIA, 2005: 207-234). No vintismo português, a construção do rei 
Afonso Henriques – vencedor da Batalha de Ourique, em 1139 – como “rei constitucional” deu ao movimento 
o caráter de “regeneração” e resgate de uma soberania residente na nação. Dentre outros autores que 
atentaram para a construção teleológica do “rei constitucional”, ver Geraldo Mártires Coelho (1993). 

22  Dois dos principais vocábulos identificados por Lúcia Maria Bastos Pereira das Neves nos impressos que 
circularam em Portugal e no Brasil, a partir da Revolução do Porto. Sobre o despotismo, observou uma certa 
confusão, localizada no final do setecentos / início do oitocentos, entre o termo, tomado como sinônimo de 
“tirania” e “arbitrariedade”, e a noção de “governo absolutista”, que, a rigor, não era necessariamente 
“despótico”, mas regido por outros princípios, tomados por “naturais” ou “divinos” (NEVES, 2003: 117-121). 
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hipótese, de um poder concentrado, cada vez mais, nas mãos do imperador – cujo 

representante na imprensa acreditava ser Garcia de Abranches. E aos demais, especialmente 

as potências signatárias da Santa Aliança, como a “despótica Espanha” e o “fradesco e 

patriarcal Portugal” (“Argos da Lei”, nº 17, 4/3/1825: 4-6), atribuía a pecha de conspirarem 

contra a liberdade. Em comum aos opositores, uma outra leitura sobre a noção de 

legitimidade, centrada no restabelecimento da ordem política pré-napoleônica, o que incluía o 

cancelamento das constituições ibéricas e uma reação cabal aos processos de Independência 

na América. 

Em suma, a cruzada contra o absolutismo se daria pela observância da Constituição, 

tempero contra as tentações absolutistas palacianas e provinciais, potencializadas pelo grande 

número de “portugueses” ainda residentes no país e, especialmente, no Maranhão. Sua 

violação seria um crime capital contra a soberania do povo; sua defesa, a garantia de soluções 

negociadas ante as “guerras intestinas” de um passado recente, resultado último da 

desarticulação entre o povo, as leis e o imperador (“Argos da Lei”, nº 5, 21/1/1825: 3-4). 

“Boas são as leis, melhor o uso bom delas”, lembrava a epígrafe do “Argos”. Aos futuros 

deputados e senadores, estava reservado o papel de guardiões constitucionais, tarefa para a 

qual Odorico apresentava seus atributos. Por fim, é forçoso lembrar que, em meio à circulação 

do “Argos”, Odorico se elegeu como um dos deputados maranhenses ao parlamento, para a 

legislatura 1826-1829. Mas essa é uma outra discussão... 

Referências: 

1) Impressos 

a) Folhetos 

BRUCE, Miguel Ignácio dos Santos Freire e. Defesa de Miguel Ignácio dos Santos Freire e 
Bruce que foi presidente das juntas provisórias independentes na província do 
Maranhão... e depois presidente da mesma província por nomeação de sua majestade o 
Imperador. Rio de Janeiro: Tipografia Imperial e Nacional, 1826. Biblioteca Nacional, Seção 
de Obras Raras. 

b) Jornais 

(O) Argos da Lei – MA (1825) 

(O) Censor – MA (1825) 

(O) Conciliador – MA (1821-1823) 
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Discursos e representações da mulher na imprensa (esportiva): o caso de Guiomar e sua 
relação com Didi entre 1954-1962. 

 

Leonardo Turchi Pacheco 

 

Resumo: Esse trabalho tem como proposta analisar os discursos e representações de gênero 
na esfera esportiva. Utilizando como fontes documentais as reportagens e fotos veiculadas nos 
periódicos O Cruzeiro, Manchete Esportiva entre o período de 1954 a 1962, os relatos de 
cronistas e as Biografias sobre Didi pretende-se compreender o enfoque da imprensa 
(esportiva) sobre a relação entre Didi – jogador negro da periferia e Guiomar – sua esposa 
branca, cantora de classe média. Aponta-se que os discursos e representações produzidos pela 
imprensa sobre Guiomar são construídos ora para justificar os fracassos de Didi, ora para 
apontar para o perigo, a ameaça e a contaminação de desestruturação da ordem moral e 
sociabilidade masculina, decorrentes da presença de uma mulher num espaço reservado para a 
produção, reprodução e afirmação da masculinidade com é o caso do “mundo” do futebol. 
 
Palavras-chaves: discursos, masculinidade e futebol. 
 
Abstract: The proposal of this article is to analyze the gender discourses and representations 
in the sports field. Using, as historical evidence, reports and photos taken from the magazines 
O Cruzeiro, Manchete Esportiva, The Estado de Minas Journal and from Didi’s biographies 
we intend to understand and portray the media view of the relationship of Didi and Guiomar. 
Since they were from different social classes, cultural background and race stratification we 
would like to point out the issues concerning they relation for the field of sport which is a 
masculine preserved place. We also point out that Guiomar represents a menace, and a source 
of contamination in this sport field since her presence threatens to disrupt and 
“demasculinize” the established soccer order. 
 
Key-words: discourses, masculinity, soccer. 
 

 

Este trabalho tem como proposta a analise das relações de gênero na esfera esportiva 

entre 1954 e 1962.  A partir da relação entre o jogador Didi e sua esposa Guiomar, explorada 

através de narrativas e imagens pela imprensa esportiva neste período, pretende-se analisar os 

discursos sobre e a representações da mulher em uma esfera reservada à preservação da 

masculinidade. No primeiro momento serão examinadas as imagens e discursos construídos 

referentes à Didi. Em seguida é a representação de Guiomar que será explorada. Por fim 

aponta-se para os perigos e ameaças que a presença dela acarreta no campo esportivo. 

 Didi era Valdir Pereira, natural de Campos, fluminense da gema. Nascido em 

08/10/1928, possuía a estatura de 1, 73 metros e pesava 66,5 kilos. Era meio de campo do 

                                                      
  Doutor em Historia Social da Cultura pela Universidade Federal de Minas Gerais. Professor do Departamento 

de Ciências Sociais da Universidade Estadual de Montes Claros – MG.  
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Botafogo e da Seleção Brasileira. Era um “príncipe etíope de rancho” como diria Nelson 

Rodrigues para descrevê-lo em sua Coluna semanal de Manchete Esportiva. Didi foi aquele 

que inaugurou a coluna de Nelson Rodrigues. Este o criticava por se ausentar das partidas, 

“Didi não tem molhado a camisa”, por estar recebendo muito dinheiro, “dopado pelo novo 

ordenado”. Ao mesmo tempo reconhecia que “os ingênuos enxergarão, nele, apenas o craque. 

Engano. É algo mais”. Sim, ele era algo mais, ou tinha algo a mais: Didi subverteu os padrões 

sociais vigentes e sua trajetória pode apontar para uma mudança de sensibilidade no que tange 

à classe e raça (TOLEDO, 2004). Foi um jogador de uma geração vencedora e por isso ajudou 

a modificar o discurso da degenerescência do negro, do mulato e da mistura de raças. Além 

disso, pela prática do futebol, como um esporte tornado profissional, ascendeu socialmente. 

Era um homem oriundo da camada popular que foi bem sucedido nos clubes em que jogou e 

na seleção brasileira. 

As imagens e narrativas sobre Didi construídas pela imprensa esportiva evidenciam 

sua postura corporal, a maneira como manejava a bola, a forma como ele chutava e sua 

conduta psicológica dentro do gramado. Os adjetivos que o designavam eram hiperbólicos: 

“soberbo”, “magnífico”, “maravilhoso”, “majestoso”. Não olhava para a bola, corria sempre 

em posição ereta, fazia lançamentos precisos, tal qual seu chute, quase científico, chamado de 

“folha seca”. Parecia de temperamento frio, equilibrado, racional e calculista, é o que diziam 

seus admiradores e reforçavam aqueles que escreviam sobre ele. 

Mário Filho iluminava a característica que em Didi parecia não ser paradoxal: ele era 

instintivo e racional. 

 

Didi tinha a graça de uma foca equilibrando uma bola na cabeça. Jogava ereto. Só 
na ocasião de um drible, ou de um passe, é que aparentemente se desequilibrava. 
Não passava uma bola ao natural, empurrando-a, fazendo-a rolar. Dava-lhe uma 
chicotada com o pé para que ela tomasse efeito e caísse onde ele queria. Foi assim 
que inventou a “folha seca” (FILHO, 2003: 321). 

 

 Ruy Castro e Galeano também evidenciaram a postura corporal de Didi, mesmo com 

pequenas disparidades de tamanho entre uma perna e a outra que o forçavam a usar pares de 

chuteiras de números diferentes, havia plena harmonia entre esta e seu equilíbrio racional, seu 

domínio sobre o espaço ocupado, sua habilidade matemática. Galeano, assim como Ruy 

Castro , descreve Didi não como um mulato degenerado, sifilítico, incapaz, mas como um 

príncipe ereto e elegante: “corpo enxuto, pescoço longo, estátua erigida de si mesmo. Didi 

parecia um ícone africano plantado no centro do campo. Ali era dono e senhor”(GALEANO, 

2004: 107-108). 
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Ruy Castro reiterava: 

Reinava no gramado com seu porte alto e ereto, os olhos à altura da linha do 
horizonte. Nunca punha a cabeça na bola – a cabeça fora feita para pensar, não 
para dar marradas. E, embora fosse um mestre do drible, só driblava em último 
recurso. Seu forte eram os passes de quarenta metros, de curva, que pareciam ir em 
direção à cabeça do adversário e se desviavam, caindo de colher para o 
companheiro (CASTRO, 1995: 102). 

 

Péris Ribeiro, ao escrever a biografia de Didi, o chamava de “eterno filósofo da bola” 

tornando ainda mais evidente a imagem do jogador racional, ao mesmo tempo instintivo e 

elegante de “aspecto nobre, capaz de intimidar o adversário sem tocar na bola”. As palavras 

que Ribeiro utiliza para descrever Didi são: cerebral, filósofo, regente das emoções e artista. 

As frases de efeito que pronunciava como a muito famosa, “treino é treino, jogo é jogo”, e a 

não menos famosa “quem tem que correr é a bola”, fazendo referência a seu modo de pensar e 

praticar o jogo em diversas esferas do campo esportivo, dão a exata medida da imagem de um 

jogador diferenciado que reflete sobre as possibilidades apresentadas na prática. Por isso, 

cerebral. 

 

Cerebral sempre, um típico pensador durante os 90 minutos de uma partida, a 
imagem que mais costumava passar era de um filósofo/cientista, a reger o compasso 
das emoções dos próprios companheiros e das arquibancadas em festa. Artista 
completo, porém eis que o seu repertório parecia inesgotável. Os dribles curtos e 
descadeirantes, por exemplo, serviam sempre para tirar do caminho um incômodo e 
persistente marcador. Mas, não raro, era utilizando-se deles que desmoralizava 
aqueles que apelavam para a violência ou falavam demais durante a semana, 
cantando vitória antes do tempo e prometendo pará-lo no peito e na raça 
(RIBEIRO, 1993: 155). 

 

Essa imagem, de homem racional com temperamento frio, que assume as 

responsabilidades da partida, como um general em um campo de batalha, foi reforçada depois 

das vitórias na Suécia em 58 e Chile 62. Duas situações amplamente exploradas por cronistas, 

jornalistas e biógrafos, evidenciam esta postura racional. Uma se refere à responsabilidade 

sob a escalação de Garrincha e Pelé na Copa de 1958 e a outra, também no mesmo torneio, 

está associada ao controle das emoções e ao papel de comandante da equipe para o triunfo 

final. 

Didi ao ser entrevistado por Heizer explica que, 

 

 – Tinhámos empatado com a Inglaterra. Não conseguíamos dormir, nem com 
aquelas pílulas que o doutor [Hilton Gosling] nos dava. Acordei mal-humorado. Na 
mesa ao lado, estavam o doutor Paulo de Carvalho e o Feola. Eles me chamaram. 
Vamos conversar um pouco. O que houve ontem? Eu respondi um pouco 
encabulado e com cuidado para não ferir a boa ética. Defensivamente, tudo está 
perfeito. Mas lá na frente ninguém prende a bola. Não há deslocamentos e eu não 
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tenho como fazer lançamento [...] falta gente no ataque [...] Expliquei que eu 
conhecia bem o Mané e que ele só não podia perder a bola na zona de defesa, 
porque isso nos deixaria de calça na mão. Responsabilizei-me pela escalação. 
Argumentei, também, em favor de Vavá e encorajei-os para o lançamento de Pelé. 
Bendita a hora em que me intrometi (HEIZER, 1997:143-144). 
 
 

E Armando Nogueira, orgulhoso com a campanha vitoriosa, escrevia uma matéria na 

revista O Cruzeiro, intitulada “A Europa não acreditava no coração do Brasil”, na qual Didi 

representa a mudança de comportamento dos brasileiros frente às adversidades. Armando 

Nogueira desconstruía a imagem do jogador brasileiro – negro – e conseqüentemente de Didi 

que foi revelada na derrota de 1954 e que o acompanhou desde então: a do homem que não se 

empenhava quando deveria, a do homem emotivo que não agüentava a pressão e tremendo 

caía no chão como um bêbado desequilibrado, a do homem sem caráter.  

 

Suécia uma a zero. Didi apanhou a bola na rede brasileira, veio andando com ela 
debaixo do braço, conversando discretamente com Pelé e, sob o fogo ardente do 
delírio sueco, entregou-a ao arbitro numa atitude respeitosa e elegante. Foi uma 
cena inesquecível, gloriosa. Naquele gesto o jogador brasileiro destruía um 
fantasma, varria um estigma, derrotava a convicção européia de que não tínhamos 
alma para suportar os impactos da adversidade. [...] Aquele gesto de Didi, 
recolhendo a bola nas redes de Gilmar, indo com ela para o meio de campo, 
friamente, valeu como a afirmação da alma do homem brasileiro, tão homem, tão 
senhor de si quanto os mais senhores que haja neste mundo (Revista O Cruzeiro 19 
de Julho de 1958, p. 76).  

 

Nelson Rodrigues, assim como Armando Nogueira, evidencia essa nova imagem do 

jogador quando o elege personagem da semana em Manchete Esportiva logo após o título de 

1958.  

Segundo o cronista, 

 

Ele amarrou a cara e seu comportamento, em todo o Mundial, foi esmagador. Não 
podia se desejar mais de um homem, ou por outra: não se poderia desejar mais de 
um brasileiro. Ninguém que jogasse com mais gana, mais garra, e sobretudo, com 
mais seriedade. Nem sempre marcava gols. Mas estava, fatalmente, por trás dos 
tentos alheios [...] Não foi só o jogador único, que os críticos europeus mais 
exigentes, consideram o melhor da Copa. Foi algo mais: um homem de bem. O que 
ele demonstrou, de constância de fidelidade, de bravura, de entusiasmo, basta para 
caracterizá-lo um brasileiro de altíssima qualidade humana. A partir desse 
Mundial, o brasileiro começa a ter uma nova imagem de Didi. [...] De nada 
adiantará o futebol se o homem não presta. O belo, o comovente, o sensacional 
triunfo de ontem está no seguinte: foi, antes de tudo, o triunfo do homem 
(RODRIGUES, 2007: 406). 

 

Mas ainda haviam outras imagens bastante exploradas pela narrativa da imprensa 

esportiva e que marcou o imaginário coletivo: a do homem dependente do carinho da esposa, 

da família nuclear, do homem vitimado pela mulher ciumenta, pela mulher dominadora numa 
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relação desigual. Essa mulher era Guiomar. Guiomar Batista (Pereira) foi a mulher mais 

marcante do futebol brasileiro de meados da década de 50 e início da década de 60. Bahiana, 

linda, jovem e independente para os padrões da época, ainda por cima, famosa, uma cantora 

de rádio e atriz de televisão, Guiomar conheceu Didi nos bastidores da Rádio Tupi. E se 

tornou sua esposa logo depois. Melhor seria dizer que Didi se tornou o marido de Guiomar 

tamanha a influência que ela tinha sobre ele. Ou como disse uma vez Nelson Rodrigues: “Não 

existe Didi sem Guiomar e nem Guiomar sem Didi”. Eles coexistiam, pareciam um só.  

Desde o início foi assim. Em 1954, Zezé Moreira proibiu os jogadores de saírem da 

concentração, nem os habituais telefonemas foram permitidos. Didi fez greve de fome porque 

não conseguia falar com sua amante. A dependência daquela mulher era evidente, Didi 

necessitava de Guiomar para ter segurança, para sobreviver. Em 1958, foi a vez de Feola 

proibir a presença de esposas e namoradas na Suécia. Didi enviou uma carta a CBD pedindo 

dispensa da Copa do Mundo em solidariedade à ausência de sua mulher, Guiomar, o que 

motivou Nelson Rodrigues a dedicar, na Manchete Esportiva da semana de 26 de abril de 

1958, em sua coluna, personagem da semana, para ela. O jornalista denunciava a medida 

como infeliz, porque Guiomar e Didi, para o bem do futebol, não poderiam ser separados. Até 

o fato de se “engalfinharem” em brigas conjugais não era um bom motivo para vê-los 

separados, já que essas brigas virilizavam Didi – faziam dele um melhor jogador.  

Nelson Rodrigues escrevia, 

 

Didi está diante de um dilema: - ou a Suécia ou Guiomar. Não importa que a CBD 
volte atrás, que revogue a decisão errada e, sobretudo, inumana. Seja como for, 
Guiomar já foi transformada num autêntico fato jornalístico, e merece que eu a 
apresente como meu personagem da semana. Pergunto: - Por que a arbitrariedade 
contra Didi e Guiomar? Explico: - Existe, contra ela, um preconceito militante, 
agressivo eu quase diria internacional. Examinem a improcedência de certas 
antipatias, de certas irritações. Por exemplo: - ela trata a todos com uma 
cordialidade quase doce. E, no entanto, basta que Didi fracasse numa folha-seca, 
ou desperdice um pênalti, ou faça um passe errado, para que a torcida a 
responsabilize. Vejam vocês as ironias do futebol: - ela devia ser responsável, por 
igual, pelos defeitos e pelos méritos de Didi. Mas não. Se Didi falha é Guiomar, se 
não falha é Didi. Ninguém admite que ela possa representar, no futebol do craque, 
um poderoso estímulo, um incentivo total. Pelo contrário: - atribuem-lhe um papel 
funesto. Segundo a nossa maledicência fácil e irresponsável, se Didi não faz mais 
gols é porque, atrás dele, está a influência nefanda de Guiomar. Mas vamos 
imaginar, aqui uma outra hipótese: - Didi sem Guiomar. Nós sabemos o que é um 
homem sem sua mulher. Notem: - não é qualquer mulher, não é um flerte, não é um 
namoro, não é uma aventura, mas algo que independe do tempo, um vínculo 
irredutível e, eu tenho mesmo vontade de dizer, eterno. Tanto é verdade que 
ninguém consegue imaginar Didi sem Guiomar e vice-versa. Dir-se-ia que os dois 
constituem um ser único, indivisível. E o que a CBD quer, justamente, é amputar um 
do outro, é fazer a cisão intolerável de duas metades. Convenhamos: - já Didi seria 
menos Didi, ou por outra: - não seria Didi. Seria meio Didi, desfalcado na 
generosidade totalidade do seu ser (RODRIGUES, 2007: 369-370). 
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A denúncia de Nelson Rodrigues possuía ares de deboche e, mesmo parecendo uma 

defesa a Guiomar, só fazia reforçar a idéia que ela era uma mulher opressora. A foto que 

acompanha a coluna aponta nessa direção. Nela estavam Didi de quatro, com Rebeca, sua 

filha, montada em seu pescoço, aos pés Guiomar sentada no sofá observando e sorrindo. Era 

uma cena familiar que indicava co-dependência do casal. A co-dependência resulta de uma 

interação de carência entre dois ou mais indivíduos, onde um depende do outro para suprir 

seus medos e dar autoconfiança. Como explica Giddens (1993) é uma forma compulsiva de 

construção de relacionamentos típica da intimidade moderna . Os envolvidos, nesse tipo de 

relacionamento, necessitam dos hábitos rotineiros de maneira a sentirem seguros consigo 

mesmo e os reproduzem. O que Giddens não deixa claro é que a co-dependência resulta numa 

relação de desequilíbrio de poder, sendo que os indivíduos, além de não possuírem o mesmo 

grau de necessidade do outro, não possuem o mesmo grau de influência sobre o outro. Mas o 

que a imagem deixa entrever, nesse caso, é a dominação exercida na relação entre Didi e 

Guiomar. Saffioti (1987) assinala que a dominação de gênero adquire múltiplos padrões 

dentro do sistema patriarcal e não somente a dominação do homem pela mulher. Na relação 

de Didi e Guiomar tem-se que ele é um homem negro de camada popular e ela uma mulher 

branca de classe média. Apesar de ambos serem pertencentes às minorias generificadas, a 

configuração da relação de poder parece pender para o lado de Guiomar. É isso que as 

narrativas de biógrafos, cronistas e jornalistas exploram. Nelas Didi sempre aparece como 

uma vítima de Guiomar. Mesmo quando ele se comporta como um homem “super-fiel”, ela 

deslegitima sua conduta.  

Saldanha (1994) conta uma história, não se sabe se verídica, em que Didi, quando 

excursionava com o Botafogo pelo México, foi convidado para ir a uma festa de uma atriz 

local. Didi com medo de Guiomar não foi, pois a esposa estava no Rio e essas notícias 

envolvendo festas e jogadores vazavam muito rapidamente. Decidiu, ao invés disso, visitar 

outra cantora enferma no hospital da cidade. Era uma forma de retribuir diplomaticamente a 

hospitalidade com que os mexicanos o estavam tratando. Dois dias depois, um telegrama 

ameaçador endereçado a Didi chega ao México: “Crioulo sujo pt Na certa ela estava no 

hospital para ter um filho pt Rasguei todas tuas roupas pt Segue carta Guiomar” 

(SALDANHA,1994, p.134). Na chegada ao aeroporto do Rio de Janeiro, Didi teve que ser 

escondido por seus companheiros para não apanhar de Guiomar enfurecida com a suposta 

traição do marido. Ao narrar a história, Saldanha descreve o jogador desesperado, receoso e 

morrendo de medo da esposa que certamente o esperaria no saguão do aeroporto para agredi-
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lo. Nem com os presentes trazidos do México, o conflito seria resolvido. Nada parecia 

acalmar “a onça”, “a fera” de Didi. 

Saldanha narra o final da história, 

 

Mas ela já vinha vindo e não deu tempo. Birruma foi logo falando: – Dona 
Guiomar, o Didi trouxe uns negócios formidáveis para a senhora. Por isso saiu pelo 
outro portão com o seu Renato e vai direto para casa. Senão dava “galho”... a 
senhora... – “Dona Guiomar” coisa nenhuma! Você nunca me chamou assim. Isso é 
golpe de vocês. Onde é que está aquele sem-vergonha que eu pego ele. Pra cima de 
mim, não! Tá bom?! Não saio daqui enquanto esse crioulo sujo não aparecer! – 
berrou Guiomar (SALDANHA,1994: 148) . 

 

Ruy Castro ao escrever a biografia de Garrincha, relata outras histórias sobre a relação 

conturbada entre Didi e Guiomar. Novamente, o ciúme é o motivo do relato e a ironia, o 

absurdo da situação permeia todo o desencadeamento das ações.  

Castro conta que, 

 

Um suspeito habitual entre os casados era Didi. Não porque vivesse atrás de rabos-
de-saia. Mas porque sua mulher Guiomar se convencera de que, sempre que não 
estava treinando, Didi estava prevaricando. Didi cuidava-se para não incorrer nas 
desconfianças de Guiomar, mas costumava ser traído pelo destino. Um  ano antes, 
no Sul-americano de Lima, sua aliança caíra no gramado durante um treino da 
seleção. Didi fizera parar o treino e, de repente, eram vários jogadores de gatinhas 
á procura da aliança entre os tufos de grama. Para sua sorte, a aliança foi 
encontrada – porque com dedo nu, Didi não se atreveria a desembarcar no Rio. 
Guiomar nunca acreditaria em sal explicação (CASTRO, 2006: 134). 

 

E ainda, 

Uma inocente foto tirada em Estocolmo por Jorge Leal, de O Globo, criaria 
problemas para dois deles: Zagalo e Didi. A foto os mostrava beijando as faces da 
miss Suécia 1959 durante uma cerimônia em homenagem ao Botafogo. Duas 
semanas depois, quando a delegação já estava na Itália, Zagalo recebeu uma carta 
de casa, advertindo-o para parar de beijar a miss Suécia. Mas a carta para Didi era 
pior: Guiomar informava-o que passara a gilete em todos os seus ternos (CASTRO, 
2006: 2008-209). 

 

Como se percebe, Didi não era retratado pelos cronistas e pela imprensa esportiva 

como um garanhão, sedutor de vedetes, mas sempre como um pai de família, vítima das 

investidas de sua mulher ciumenta. Guiomar, além de ciumenta, era retratada como 

preconceituosa e inflexível. Os insultos, no momento de conflito, ao se referir a Didi como 

um “crioulo sujo”, revelam o ranço e a permanência do racismo da sociedade brasileira da 

década de 50. Não obstante a acusação de fraqueza de Didi e da inversão da dominação 

patriarcal, percebe-se que, ao narrar a vitimização do jogador por sua esposa, o discurso não 

subverte a ordem de gênero. Ao contrário a reforça, dando a entender que as mulheres, ao 
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exercerem o poder se tornam caricaturas de mulheres não desejáveis.  É nesse sentido que 

aponta Maria Tereza a consultora sentimental da revista O Cruzeiro. Em sua coluna semanal 

intitulada “De mulher para mulher”,1 ela aconselhava as mulheres a satisfazerem seus 

maridos a qualquer preço. A felicidade delas estava associada à felicidade deles. Era preciso 

moldar as expectativas delas às expectativas deles. E isso só seria possível se elas 

modificassem a postura desafiadora e questionadora frente aos seus maridos e aceitassem de 

bom grado, apesar das dificuldades e renúncias, o papel de mãe e esposa. Só assim, advertia 

Maria Tereza, as mocinhas “amadurecidas espiritualmente”, que realmente “amam seus 

maridos” e não são “crianças egoístas” são capazes de manter uma vida conjugal equilibrada e 

feliz. Esse não parecia ser o caso da relação entre Didi e Guiomar. 

                                                     

Enfim, o que se observa, através das narrativas que se detém sobre a relação entre Didi 

e Guiomar, é que ela é duplamente culpada. Primeiro, porque não consegue se adequar à 

conjuntura hierárquica da sociedade brasileira que, naquele momento, reza que as 

necessidades do marido são acima de tudo prioritárias. E, depois, porque reivindica 

justificativas que ele, como marido, não precisava dar porque na relação, em tese, possuiria 

mais poder. Portanto, é uma influência nefasta a Didi porque o faz perder a vontade, a 

virilidade, o potencial de suas habilidades. É nesse sentido que, quando se associa Didi a 

Guiomar, as narrativas exploram a contraposição entre a irracionalidade dela – seu ciúme 

doentio e influência nem sempre positiva – atrapalhando ou contribuindo para a racionalidade 

dele – sua presença cerebral em campo ou seus fracassos.  

Disso tudo resulta que ela parece poluir e desequilibrar a ordem estabelecida.  Como 

assinala Mary Douglas (1966), a poluição e a impureza são idéias relativas, pois se 

apresentam como expressões de um determinado sistema simbólico de classificação e 

ordenação da realidade social. Apesar das idéias de poluição e impureza nas sociedades 

ocidentais estarem ligadas às idéias de patogenia e higiene, há também, segundo sinaliza 

Douglas, a noção de que algo está fora de lugar, que a ordem social foi invertida e precisa 

eliminar o que causou essa inversão para que as coisas entrem no seu devido lugar. Segundo a 

autora. Além disso, as impurezas e a poluição são contagiosas, nesse sentido se uma 

 
1  O Cruzeiro, 22 de agosto de 1953. É importante observar como a preocupação dessa coluna recaía sobre os 

relacionamentos conjugais e sobre o papel da mulher na sociedade brasileira da época. É, além disso, curioso 
observar que os conselhos não se alteram substancialmente entre os anos de 1953 e 1963. As preocupações 
continuam as mesmas: a castidade das meninas, os cuidados entre o ser acessível e ser fácil, a caridade das 
moças solteiras, o papel de esposa e mãe como fundamentais e de altos valores morais e éticos. Se 
comparadas, às edições da revista O Cruzeiro de 1°, 15, 22 e 29 de agosto de 1953. 5, 12, 19 e 26 de setembro 
de 1953 com as de 3, 10, 17, 24 e 31 de agosto de 1963, e as de 7, 14, 21 e 28 de setembro de 1963, verifica-
se que as temáticas acima são sistematicamente enfatizadas. 
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interdição for desobedecida, não somente o indivíduo, mas a coletividade pode sofrer as 

conseqüências da quebra de regras e códigos. Para a autora é na maioria das vezes o sexo 

masculino que ao entrar em contato com os fluídos sexuais do outro – feminino, torna-se 

poluído.  

Wacquant (1998), assim como Douglas, percebe, no caso dele na cultura pugilista, 

uma relação entre a purificação e maximização da potência corporal e o afastamento de tudo 

aquilo que se refere ao elemento feminino. Tanto os jogadores de futebol, quanto os pugilistas 

obedecem a uma rotina rigorosa: existe uma dieta na qual o álcool, as drogas, as comidas 

gordas, o sexo e as mulheres devem ser eliminados, porque simbolizam a poluição. A nutrição 

balanceada e a observância de certos tabus alimentares teriam como objetivo a maximização 

das capacidades atléticas, do poder e do vigor do indivíduo em competição. Essas 

observâncias fazem parte de um rigoroso auto-controle. Como parte desse plano estratégico, 

há também o que o Wacquant chama de “contração draconiana e afastamento da vida social e 

famíliar”. Aqui é preciso se afastar dos problemas familiares e sociais e economizar energias 

físicas, mentais e emocionais. O mais importante, no entanto, é a renúncia à atividade sexual. 

É preciso se afastar do contato sexual, visto como poluidor, pois tornaria o atleta fraco, sem 

vigor, mole e feminino ante os desafios a serem enfrentados.  

Dessa forma Guiomar e tudo o que ela representa contaminam a ordem masculina na 

esfera esportiva. Ela é uma mulher branca que exerce a dominação sobre seu parceiro negro. 

Se pensado pelo viés da dominação racial, nada indicaria que algo estava fora de ordem. 

Afinal, é mais do que sabido, historicamente documentado inclusive, que homens e mulheres 

brancas subjugavam escravo/as, na sua maioria negro/a(s). A permanência e reprodução 

dessas relações tanto no discurso quanto na prática não deviam ser alienígenas do contexto 

social de meados dos anos 50. Como deviam ser recorrentes, tais práticas não deviam causar 

tanto espanto ou estranheza. Nesse sentido, não havia motivos para a masculinidade de Didi 

ser questionada: era um negro submetido a uma branca. No entanto, se pensado pelo viés das 

relações de gênero, sem que nenhuma outra variável seja mobilizada para dar conta das 

diferenças, Guiomar, ao subjugar Didi, altera a ordem de uma área de reserva masculina. 

Segundo essa concepção, Didi, ainda que negro,como denunciam os discursos, é homem. E 

como apontam os mesmos discursos, práticas e imagens das sociedades patriarcais, ele 

deveria se posicionar numa escala hierarquicamente superior a qualquer mulher. Contemplada 

por esse ângulo, a masculinidade de Didi e de todos os seus pares se encontra ameaçada. 

Talvez, possa-se afirmar que a chacota, pilhéria e zombaria que dão conta da relação entre 

Didi e Guiomar seja uma estratégia para “desapoderar” a mulher que adentra um mundo que 
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lhe é proibido, ao mesmo tempo em que reestabelece a ordem que ela, com suas ações, 

ameaça romper.  

 

Referências 

CASTRO, Ruy. Estrela solitária: um brasileiro chamado Garrincha. São Paulo: Companhia 
das Letras, 1995. 
 
DOUGLAS, Mary. Pureza e Perigo: Ensaio sobre as noções de poluição e tabu. Lisboa: 
Edições 70, s.data. [1966]. 
 
FILHO, Mário. O negro no futebol brasileiro. Rio de Janeiro: Mauad, 2003. 
 
GALEANO, Eduardo. Futebol ao sol e à sombra. Porto Alegre: L&PM, 2004. 
 
GIDDENS, Anthony. A transformação da identidade: sexualidade, amor e erotismo nas 
sociedades modernas. São Paulo: Editora da Universidade Estadual Paulista, 1993. 
 
HEIZER, Teixeira. O jogo bruto das Copas do Mundo. Rio de Janeiro: Mauad, 1997. 
 
PORTO, Roberto. Didi: treino é treino, jogo é jogo. Rio de Janeiro: Relume-Dumará, 2001. 
 
RIBEIRO, Péris. Didi: o gênio da folha seca. Rio de Janeiro: Imago, 1993. 
 
RODRIGUES, Nelson. O berro impresso nas manchetes. Rio de Janeiro: Agir, 2007. 
 
SAFFIOTI, Heleieth. O poder do macho. São Paulo: Moderna, 1987. 
 
SALDANHA, João.  Histórias do futebol. Rio de Janeiro: Editora Revan, 1994. 
 
WACQUANT, Loic. Os três corpos do lutador profissional In: LINS, Daniel (org.). A 
dominação masculina revisitada. Campinas – SP: Papirus, 1998. 
 

 

 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

A confirmação do povo conversor e a irresponsabilidade amenizada: o caso do 
julgamento de 1759 nas missões orientais do rio Uruguai. 

 
                                                                                                              Rodrigo Ferreira Maurer1 
 
 
Resumo: Esta proposta tem por objetivo repassar a série de documentos que consta na 
Coleção de Pastells, que tem por título: “Declaraciones de nuevos testigos indios de cada uno 
de Los Siete Pueblo”, afim de representar a maleabilidade da redução de São Francisco de 
Borja. Esta, postada em um espaço estratégico para os interesses platinos, o que supostamente 
acabaria diferenciando-a das demais reduções da banda oriental do rio Uruguai, quando assim 
eram determinadas as normas reais espanholas. Resultado este da sua condição como redução 
fronteiriça.  
Palavras chave: Missões-guaranis, Geopolítica, Guerra Guaranítica, Batalha de Caiboaté. 
 
Summary: This proposal has for objective to repass the document series that consists in the 

Collection of Pastells, that has for heading: “Declaraciones of testigos nuevos indians of each 

I join of Los Siete Pueblo”, similar to represent the malleability of the reduction of San 

Francisco de Borja. This, postada in a strategical space for the platinos interests, what 

supposedly river Uruguay would finish differentiating it them too much reductions of the 

eastern band it, when thus was determined the Spanish real norms. Result this of its condition 

as bordering reduction. 

Words key: Mission, Geopolitics, Guaranítica War, Battle of Caiboaté 

 

 Acintosamente o ano de 1759, entraria para a história como o ano em que a redução de 

São Francisco de Borja, sacramentaria de fato a sua diferença quanto povo jesuítico perante as 

demais reduções orientais do rio Uruguai. Fato que ficaria registrado nas declarações dos 

índios guaranis da redução discutida. Registrar-se-iam, sobretudo, os motivos que levaram a 

negação de auxílio por parte deste povo para com a milícia guarani missioneira quando na 

época em Guerra Guaranítica2; mais precisamente o caso de Caiboaté3.  

                                                 
1 Mestrando em História Regional na Universidade de Passo Fundo. Bolsista da Coordenação de 

Aperfeiçoamento Pessoal de Nível Superior CAPES, Brasil. Professor graduado em História licenciatura-
plena pela Universidade da Região da Campanha - Urcamp -São Borja. Pesquisador voluntário da Casa da 
Imagem e Memória (CIM), Urcamp –São Borja. ferreiramaurer@bol.com.br 

2 “A própria denominação de “Guerra Guaranítica” implica uma idéia equivocada de conflito generalizado, 
visto que nem todas as reduções estavam envolvidas na permuta, ou sofreriam seus efeitos.” NEUMANN, p. 
95. (jul./dez. 2004). 

 “Ao todo foram trinta e nove enfrentamentos, entre emboscadas, guerrilhas, furtos, embates localizados e 
combates em campos de batalha”. GOLIN, 1998.,  p.587  

3  Batalha de Caiboaté ou Caibaté foi a última resistência guarani frente as tropas ibéricas. Ocorreu no dia 10 de 
fevereiro de 1756; a mesma ficou registrada n o Diário de Francisco Graell. Teria durado ¼ de hora, levando a 
morte de vários guaranis entre eles o líder do movimento, Sepé Tiarajú. Para um melhor entendimento desta 
batalha, consultar RABUSKE, Pe Arthur.  O povo de São Borja entre os anos de 1750 e 1757.   

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 Através do documento “Declaraciones de nuevos testigos indios de cada uno de Los 

Siete Pueblo”, da Coleção de Pastells, ficam exibidas as temáticas e procedimentos que o 

povo de San Borja se pautava para não auxiliar na defesa do espaço oriental do rio Uruguai; 

no caso as missões dos Sete Povos. Ao mesmo tempo, esta circunstância colocaria em 

situação adversa a postura guerreira de certos povos missioneiros, quando assim enfrentaram 

com as suas forças as tropas ibéricas, no massacre de 1756. 

 

 Por este inquérito, ficam registradas certas tentativas por parte de alguns inacianos em 

retroceder as iniciativas guaranis de guerra; entretanto os mesmos  não foram correspondidos. 

 

 Desta forma, as relevâncias tornam-se maiores ainda, uma vez que, podemos sintetizar 

que existiram objetivos contrários por partes de certas reduções. De uma parcela (a maior) 

existiu a convicção de manter-se no espaço missioneiro oriental. Por outro, a mesma 

convicção se fazia presente, porém com outra finalidade: o de continuar preservando o 

próprio espaço, no caso a redução propriamente dita. E é exatamente este procedimento que 

referimos à redução de San Borja. Esta teve por motivo único manter vivo o eixo conversor ao 

qual lhe coube sob o rio Uruguai. Assim, as diferenças de objetivos são completamente 

claras!  

 

 Não podemos igualar uma redução com estas características aos missioneiros 

simbologicamente falando, em vista que esta não se postou de tal forma. Devemos sim, tentar 

desvelar os objetivos que levaram a redução borjista a descompor um assunto de tão grande 

importância e interesse para a época; a final de contas estava em jogo todo um projeto de 

impactos significantes para a formação do espaço platino. 

 

 O povo de San Borja, na sua proporção não fez esforços para tentar encontrar 

alternativas que agradassem ao mesmo tempo os interesses régios e assim o colocassem como 

um elemento participativo da eloqüência missioneira. Isto pode ser registrado pelo simples 

fato que todos os depoimentos coletados na redução, registraram a indiferença por parte da 

mesma em envolver-se com a “campanha de repúdio” aos ibéricos.  

  

 

 Comparando as declarações expostas, pode-se constatar os fatos históricos da época, 

como um legado para a retórica da pesquisa missioneira em tese, em vista ser esta indagação 
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mais uma peça para o “grande quebra-cabeça” da historiografia platina, denominada de os 

Sete Povos das Missões.  

 

  

 Porém alertamos para fins de pesquisa que nesta mesma coleção, existem passagens 

importantes que simbolizam o momento de aflição por parte de outros povos do projeto 

reducional do Prata, comprovando assim, um envolvimento condizente para o assunto em 

priori.4  

  

 Sem entrar nos méritos da coleção de Pastells, podemos sintetizar o inquérito como 

resultado de um lado só. Uma vez que interpretamos o mesmo, como decorrência de um 

instrumento amenizador dos erros ibéricos. Erros que ao seu montante, eclodiram na escolha 

de um culpado moribundo; no caso Sepé Tiarajú.  

  

 Automaticamente ao escolher seu culpado, os “agentes sociais da lei” acabaram 

absolvendo aquele que de fato deveria ser “sentenciado”; no caso: Bernardo Nusdorffer. Este 

sim o responsável direto por todo o desgaste social implantado nas missões e o centro 

irradiador da discrepância derradeira.  

 

 Em contrapartida para o “Projeto Madri”, dava-se por encerrado todo um processo de 

averiguação dos envolvidos. Desta forma ao encontrar “os infratores”, o mesmo acabou 

isentando-se do fardo da responsabilidade. Uma vez que se fez necessário, o reconhecimento 

por parte dos sobreviventes das missões, do (s) verdadeiro (s) culpado (s) do seu declínio. 

 Refletimos: _Caso os representantes ibéricos não tivessem conseguindo “detectar os 

causadores” da desgraça, conseguiriam os mesmos instalar-se no antigo espaço das missões 

de forma amistosa?  

 

                                                 
3  Excepcionalmente, inúmeras reduções manifestaram seu apoio para a luta missioneira, uma vez que, antes de 

ter sido um movimento de interesse exclusivo dos Sete Povos; a Guerra Guaranítica foi um fato da época em 
que alvoroçou todo um projeto em prática do momento, ou seja, o movimento em si, antes de qualquer coisa, 
foi um movimento em pró a um novo projeto. Este de certa forma apresentou-se para estas reduções (fosse da 
costa oriental ou da costa ocidental) como um projeto com provas exatas para uma suposta ruptura ou 
degradação de um sistema contínuo e aprazível na América Meridional, ou seja, no espaço espanhol. 

 Desta forma deve-se ressaltar as temáticas de atuação e empenho por parte de outras reduções, tais como: 
Yapeyu, La Cruz, Nossa Senhora do Loretto, La Concepcíon, Apostoles, entre outras. Reduções que não 
compuseram geograficamente o espaço dos chamados Sete Povos, mas que posicionaram-se a favor da causa 
da grande parcela guarani oriental dos Tapes. 
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 Contudo, podemos simbolizar convictamente que San Borja manteve-se fiel às 

prerrogativas da sua posição geopolítica como já mencionamos anteriormente.  

Pelo inquérito copilado dos depoentes da antiga redução, pode-se perceber o descomprometi 

mento que foi implantado no povoado quando descobriram dos pedidos de auxílio por parte 

de Sepé Tiarajú.  

 

 Fernando Tucú, e Romualdo Ibaraza, foram somente dois depoimentos entre os oito, 

que escolhemos para simbolizar e confirmar esta parcialidade; ou seja, o de não apoiar os 

objetivos daquele que era para o momento o representante maior dos interesses missioneiros. 

Ao desconsiderar os pedidos de ajuda à Sepé Tiarajú, San Borja legitimava em documentos o 

que já vinha acontecendo por muito tempo, isto é, um desmerecimento/isolamento convicto e 

aceito por seus agentes sociais aos “Seis Povos” das Missões. 

 

 Em contrapartida, pelos relatos dos demais depoentes dos povos selecionados, fica 

nítido o sentimento guerreiro de ambos.  

 

Em qualquer um dos casos em discussão a presença de repulsa é visível em seus relatos. 

 Três aspectos acabam fazendo presença no discurso dos interrogados: O primeiro é 

que eles não aceitariam a presença ou a intervenção de conviver com os representantes 

ibéricos  nas suas reduções (mesmo que em muitas vezes apareçam somente portugueses). 

 

 O segundo detalhe diz respeito ao fato em afirmar que Nusdorffer de certa forma foi o 

responsável pelo desgaste e a ruptura de vossas confianças para com novos empreendimentos. 

A terceira e talvez a principal questão é que eles reconheceram os esforços aplicados pelos 

padres curas dos seus antigos povoados na tentativa de comovê-los a desistir da resistência.  

 

 Contudo, não podemos desconsiderar um fator de fundamental importância, para 

formalizar a problemática do processo reducional da banda oriental do rio Uruguai: Isolando 

San Borja, os demais povos, estiveram imbuídos na resistência pela conservação dos seus 

espaços. E isto de certa forma, foi o que diferencio-os em relação ao povoado borjista!  
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 É exatamente este detalhe de sentimento que julgamos ser interessante analisar, para 

podermos compreender os porquês de não julgar a redução de San Francisco Borja como um 

missioneiro; mas sim como um centro conversor das missões.5  

 

            Explicitamente um excesso de “coincidências”, contribuiu para a não aceitação do 

“pueblo” de San Francisco de Borja para com os demais povos da banda oriental do rio 

Uruguai, entre os quais o de maior impacto partia exatamente dos administradores superiores 

jesuíticos. Estes, os responsáveis diretos para o repasse de informações nas missões, fato 

mencionado, por exemplo, na maneira como divulgaram a não participação da redução na 

Batalha de Caiboaté em 1756. 

 

            Entretanto este ato assim como tantos outros que a redução apresentou; estavam 

intimamente relacionados ao seu posicionamento geográfico.  Fator que pode ter prevalecido 

quando os administradores da égide espanhola e os jesuítas fundaram a redução discutida em 

1690. 

 

            A que deve relacionar o cuidado especial que se teve por San Borja, para que esta 

pudesse assim ter usufruído de um porto único e exclusivo para escoar suas mercadorias para 

o estuário do Prata? Sendo que os demais povos missioneiros faziam o mesmo, mas em um 

“porto em conjunto”, isto é; o de São Nicolau, pelo rio Piratini (afluente do Uruguai).  

 

            Outro fato importante passa pelo aspecto de constatarmos e explicarmos a distância à 

qual a redução citada se posicionava do restante das missões-guaranis?  

 

            Entretanto salientamos que este isolamento pode também estar relacionado a duas 

questões que envolveram o Rio Uruguai, mesmo que de forma  sem comprovação até o 

momento:  

                                                 
5 Quando referimos San Borja como centro conversor das missões, não estamos querendo tirar os méritos da 

antiga redução como componente do espaço missioneiro; até porque por questão de organização do projeto 
reducional na América Meridional entre os séculos XVII e XVIII, todos os povos dependendo da sua 
prosperidade foram considerados missões. Entretanto ser considerado é uma condição diferente de 
corresponder-se missioneiro. Ser missioneiro era e ainda é uma questão que deve estar intimamente 
relacionada conforme o consentimento social, educacional, dos seus agentes sociais. Desta forma, quando 
simbolizamos ser missioneiro, estamos posicionando San Borja como uma redução anômala a esta identidade, 
justamente porque a mesma postou-se assim por durante todos os anos da sua existência. Por este fato, 
representamos a redução de San Francisco de Borja como um centro conversor das missões, mas desassociada 
ao sentimento missioneiro.  

5 
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Em quais épocas do ano ocorriam as cheias? E até que ponto o mesmo pôde ou era 

navegável? Porém somente tais fatores não seriam suficientes para confirmar a 

redução como o ponto chave do sentido geopolítico do espaço missioneiro; se a 

mesma não comporta-se uma característica peculiar: o de servir como uma redução 

conversora. 

 

 Foi para firmar um ponto estratégico para as comandâncias militares que a                       

Companhia de Jesus, a serviço do rei espanhol fundou a redução de San Francisco de 

Borja. Um posto avançado confirmava-se em um espaço constantemente ameaçado 

por invasões de várias naturezas; transformando-o assim, em uma espécie de 

“amortecedor missioneiro”, isto é,uma verdadeira e legítima redução fronteiriça. 

              

             Desta forma, registra-se através deste legado a prosperidade e o centro conversor 

desta redução que com toda certeza representou-se como um ponto importante, tanto para os 

assuntos administrativos, quanto para a circunstância de ser um posto avançado na banda 

oriental do rio Uruguai.  
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A radicalidade dos exaltados em questão: jornais e panfletos no período de 1831 a 18341. 

Gladys Sabina Ribeiro* 

 

Em um texto que apresentei no I Seminário Internacional do CEO/PRONEX sobre o 

sobre o Correio do Rio de Janeiro, em 2006, tentei mostrar que esse jornal não era tão radical 

quanto muitas vezes a historiografia imagina. Entretanto, fiz questão de marcar a sua 

originalidade e o seu lugar na imprensa daqueles anos iniciais da expansão do 

constitucionalismo, que Lúcia Bastos Pereira das Neves chamou de “guerra das penas”2.  

Muitas vezes temos simplificado em excesso esse constitucionalismo, que tinha muitas 

vertentes, tal como nos tem demonstrado vários autores, entre eles Antonio Manuel 

Hespanha3, que nos lembra com propriedade  que a teoria do contrato social não possuía 

leitura unívoca.  

De uma forma muito genérica, podemos dizer ser o pacto uma grande novidade 

fundadora de uma nova sociedade, onde indivíduo e coletividades tinham direitos e podiam 

fazer representações; onde, a partir dos direitos, se discutia  questões relativas à soberania e à 

legitimidade. Algumas questões colocadas na pauta do dia, no momento que  as sociedades se 

secularizavam de forma mais nítida e as leis se homogeneizavam, positivadas em uma 

codificação.Entre elas, podemos destacar a descoberta do pertencimento do indivíduo à da 

sociedade civil, com direitos e obrigações, que tinham similitude no  papel do Estado, 

enfatizado como guardião e garantidor  de direitos, encarnação da soberana da nação ou como 

espaço de manifestação da soberania do povo,  discussão pautada em uma sociedade que se 

secularizava e que as leis se homogeneizavam, positivadas em uma codificação. 

Compreender o que era o pacto social ou o contrato social, bem como o que era a 

soberania da nação e a soberania do povo não eram tarefas fáceis. Aquela foi uma época em 

que esses conceitos foram interpretados a partir de diferentes matrizes e formulados em 

consonância com formas variáveis de compreensão do que era o Direito e os direitos, e isso se 

fazia de acordo com as releituras e readaptação dos teóricos às experiências vividas.   

                                                      

1  Atualizamos a grafia das citações, mas respeitamos a gramática e as letras maiúsculas empregadas. 
* Professora. Doutora. Departamento e Pós-Graduação em História da UFF 

2  NEVES, Lúcia Bastos Pereira das. “ ´A guerra das penas´: os impressos políticos e a independência  do 
Brasil”. IN: Tempo. Revista do Departamento de História da UFF. Volume 4, nº 8, Dezembro de 1999. 

3  HESPANHA, António Manuel. Panorama Histórico da Cultura Jurídica Européia. Lisboa: Publicações Europa- 
América, 1997, p. 152. Em outra obra, António M. Hespanha afirma que na passagem do século XVIII para o XIX o 
direito muda de costumeiro e interpretativo para legalista, com a codificação.  A lei teria passado a ser " a legitimidade de 
toda a atividade social, quer dos indivíduos, quer do poder". Ver: HESPANHA, A. Manuel alli. Justiça e litigiosidade – 
História e prospectiva. Lisboa, Caloustre Gulbekian, 1993, p. 21. 
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Surgida nesse contexto, a imprensa de opinião construiu uma cultura política. Para 

autores como Marco Morel e Mariana Barros, bem como para Ivana Stoltze, ela foi capaz de 

criar identidades entre as facções e ao redor de redatores, sendo um meio eficaz de atuação4.  

Para o período final do Primeiro Reinado e início da Regência, Ivana Stoltze afirma que a 

proliferação de títulos era capaz de desestabilizar o jogo político, colocar em cena novas 

personagens e tornar a imprensa um teatro, tal qual a política o era.  

Dessa forma, voltemos ao Correio do Rio de Janeiro, que pertence ao primeiro 

momento do constitucionalismo no Brasil. A análise que fiz desse jornal guarda algums 

semelhanças com o que quero apontar para os jornais exaltados que são publicados logo após 

a Abdicação. Tal como aquele jornal, essa plêiade de publicações também tinha a sua 

originalidade, mas sem o radicalismo que se deseja, e apresentava problemas que seriam 

debatidos durante todo o Primeiro Reinado, sendo que esses eram ainda o cerne das disputas 

políticas e sociais no início dos anos de 1830.  

Vejamos, como exemplo, a defensa que o Correio fazia do governo Monárquico, 

contanto que se pautasse na Soberania do Povo e em uma Constituição liberal5.  Pensava 

ainda a soberania como indivisível e inalienável6. Dessa forma, talvez possamos afirmar que a 

sua radicalidade estava na concepção que tinha do pacto social, da  “soberania do povo”.  

Como a pensava? Afirmava que a soberania da Nação havia sido depositada nas Cortes pelos 

cidadãos, e que a Lei era a  expressão e o limite de todos, sendo que o governante poderia ser 

tanto o rei ou a condução da política ser reservada ao Parlamento, o que quer dizer que essa 

soberania e o poder das autoridades, em geral, estariam circunscritos aos limites da Justiça. 

Nem o Soberano Povo nem as autoridades possuíam o direito de fazer o que a Nação também 

não tinha direito de fazer por si mesma. Nenhum déspota ou nenhuma Assembléia poderia 

agir despoticamente afirmando que o Povo havia lhe delegado esse poder, uma vez que todo 

despotismo seria ilegal7. A soberania residia na nação, mas esta a havia depositado no 

Congresso, que então se constituía no Soberano Congresso. Contudo, os Poderes Legislativos 

mal poderiam ser desempenhados por muitos, e nunca poderia ser bem desempenhado por 

apenas uma pessoa, mesmo que esta fosse o Rei. Assim, chegava à conclusão que a Soberania 

                                                      

4  Sobre estes aspectos, ver: MOREL, Marco e BARROS, Mariana Monteiro de. Palavra, imagem e poder: o surgimento da 
imprensa no Brasil do século XIX. Rio de Janeiro: DP&A, 2003, p. 15. Essa é a opinião também de Ivana Lima Stoltze, 
em Cores, marcas e falas – a polissemia da mestiçagem no Império do Brasil. Rio de Janeiro, Universidade Federal 
Fluminense, 2000, p. 28. 

5  Correio do Rio de Janeiro, 22/04/1822. 
6  Correio do Rio de Janeiro, 24/05/1823. 
7  Correio do Rio de Janeiro, 10/04/1822. 
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do Povo era a do Soberano Congresso, que era o Soberano Povo8. Ou seja, para João Soares 

Lisboa a soberania do povo se dava via representação legislativa, que era o que enfeixava a 

soberania da nação.  Portanto, para esse redator, a soberania da nação estava intrinsecamente 

unida à soberania do povo porque seria impossível reunir todos os que faziam parte do povo 

para deliberar. Relia, assim, o pensamento de Rousseau e usava Gastine para isso.  

Portanto, no período inicial do Brasil independente não havia  interpretação única do 

que era a soberania do povo e da nação, com suas implicações. Os jornais baseavam-se nos 

mesmos autores, mas compreendiam essas soberanias como indivisíveis, independentes e até 

inalienáveis de forma diferente, o que certamente tinha como medida os acontecimentos 

vividos e a posição pedagógica que assumiam, ao defender um ou outro desenho da cidadania 

e do Estado.  

Dessa forma, O Correio do Rio de Janeiro fazia uma leitura da soberania do povo 

mesclada com a soberania da nação, o que seria bem diferente da postura dos exaltados, tal 

como foi descrito por Marcello Basile, que escreveu sobre Ezequiel e a Nova Luz Brasileira9, 

e por Rômulo Mattos, que tratou do jornal O Clarim da Liberdade10.  Ambos defenderam que 

a concepção que esses jornais exaltados tinham sobre a soberania do povo incluía a 

participação popular como um todo, pregando a revolução com caráter popular.  Nesse 

sentido, circunscreveram a soberania da nação nas mãos do grupo político dos moderados, 

que pretendiam o triunfo de uma liberdade controlada e limitada, longe  que estavam da 

democracia ao apoiarem o Parlamento como instituição que deveria de governar e como  

expressão da ordem. 

Para Marcello Basile, no jornal Nova Luz Brasileira existia também a concepção do 

poder indiviso e soberano pertencente à nação inteira, à totalidade do povo, mas, nessa 

totalidade, ao contrário daqueles redatores do primeiro momento do Brasil independente ou 

dos moderados, estariam incluídos todos os indivíduos uma vez que o Povo incluía a todos, 

com exceção para os escravos.  Segundo esse autor, essa seria uma das grandes diferenças 

com os liberais moderados.  

                                                      

8  Correio do Rio de Janeiro, 01/05/1822. 
9  BASILE, Marcello Otávio Augusto Néri de Campos.  Anarquistas, rusguentos e demagogos. Os liberais 

exaltados e a formação da esfera pública na Corte imperial (1829-1834). Dissertação de mestrado. Rio de 
Janeiro: Instituto de Filosofia e Ciências Sociais – Universidade do Rio de Janeiro, pp. 97-129 e 210 e 
BASILE, Marcello Otávio Augusto Néri de Campos.  Ezequiel Corrêa dos Santos. Um jacobino na Corte 
Imperial. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2001, PP. 30-32; p 52-55. 

10  MATTOS, Rômulo da Costa. O Exaltado toque d´O Clarim da Liberdade.  A análise de um periódico do 
Período Regencial. Niterói: Monografia de Bacharelado apresentada ao Departamento de História da UFF, 
2001, p. 8-10.  
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Dessa forma, para autores como Marcello Basile e Rômulo Mattos, o liberalismo 

radical tinha sua especificidade e influiu nos acontecimentos políticos daqueles anos. Os 

editores de pasquins foram agitadores que pretendiam intervir na realidade.  Contudo, essa 

perspectiva não era diferente daquela de João Soares Lisboa, redator do Correio e que 

pretendia intervir nos acontecimentos do seu tempo de forma pedagógica.  Nem tampouco era 

diferente de outros jornais dos anos iniciais do movimento constitucionalista no Brasil, como 

não eram diferentes os epítetos atribuídos a homens contrários às posições iniciais de D. 

Pedro, considerados também demagogos e anarquistas no início dos anos de 1820.  

Conforme demonstrou Andrea Slemian, o período entre 1820 e a Abdicação foi 

fundamental para a formação do aparato estatal porque teve como pano de fundo a discussão 

de qual tipo de nação e de povo convinha ao Brasil. Foi o momento em que a chamada 

opinião pública foi se transformando de Rainha do Universo11 em Tribunal, em estreita 

correspondência com a mobilização das ruas, onde os indivíduos julgavam os acontecimentos 

e manifestavam-se de diferentes formas.  Dessa forma, tenho clareza que a experiência 

política ajudou a fundar um novo vocabulário e deu consistência aos debates políticos 

travados na imprensa, fundando e recriando redes de sociabilidades e de ação, todavia não 

considero evidente a ação da imprensa, sobretudo daquela chamada de exaltada, na 

mobilização determinante dos acontecimentos de rua. Trocando em miúdos,  não penso que a 

liderança exaltada tenha deflagrado esses conflitos e motins, mas sim que se aproveitaram 

deles para firmar posições.  

Aqui é mister dizer que vejo diferença fundamental entre os acontecimentos da época 

da Independência e a motivação dos conflitos ocorridos entre 1831 a 1834: a meu ver o que 

aconteceu nessa última temporalidade foi a retomada de problemas já  tematizados na época 

da Independência, tratados de forma conflituosa e não conclusiva na primeira legislatura,  e 

que deram margem à grave crise que levou à Abdicação. Toda essa discussão provocou a 

releitura das possibilidades da liberdade e dos direitos congêneres a ela relacionados pelos 

indivíduos, expressos no artigo 179 da Constituição como direitos civis. Como já mostrei em 

outra ocasião, esse me parece ser o pomo da discórdia e que dá algum sentido a vermos uma 

linha de ação exaltada, sem ser radical nem unívoca. Não há uma orquestração única das ruas 

nem liderança absoluta do que se chamava poviléu.  Ou seja, se houve exaltados nesses 

movimentos, eles não podem ser caracterizados como líderes únicos e mais importantes nem a 

sua atuação como fruto de um único plano de ação exaltada, nem tampouco suas bandeiras 

                                                      

11  Correio do Rio de Janeiro 19/09/ 1823 
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refletiam o que os jornais pregavam. Muito pelo contrário: muitas vezes os jornais expunham 

e justificavam atos dos redatores exaltados, envolvidos nos episódios, minorando-os, ou, 

então, os próprios redatores tratavam eles mesmos de apresentarem uma visão mais leve e 

equilibrada dos fatos.  Os jornais não atribuíam a esses líderes a responsabilidade exclusiva 

pelos acontecimentos. Uma possível explicação seria justamente os redatores estarem sempre 

premidos pela possibilidade de serem presos por infração à liberdade de imprensa e pela 

radicalidade de seus atos. É assim que Marcelo Basille justifica as atitudes de Ezequiel. Diz 

que este teria percebido o desgaste do movimento de 14 de julho de 1831, e, ao contrário de 

muitos que haviam assinado a representação e que logo se justificaram dizendo-se 

arrependidos, enganados ou equivocados, Ezequiel teria adotado medida diferente e publicado 

um panfleto com 30 assinaturas, a 25 de julho12, justificando que tinha tido a idéia de escrever 

a representação para atender ao bem da Pátria porque via as idéias desorganizadas e “paixões 

desenfreadas” que falavam em derrubar o governo e criar uma Assembléia Constituinte.  Nas 

palavras de Basile,  

 

Assim, pretendiam apenas combater “tão absurdos pedidos” e “estabelecer um 
centro, onde se refundam todas as opiniões”, convencidos de que a tropa não se 
cederia algumas de suas pretensões não fossem encaminhadas e de era preciso 
livrar a nação daqueles que, “incumbidos de administrar, se têm constantemente 
lançado nas fileiras dos inimigos para atacar as instituições juradas, absorver os 
seus recursos e cavar-lhe surdamente a ruína”. Esclareciam também que as pessoas 
que assinaram a  representação o fizeram “sem que houvesse coação alguma ou 
pedido que não fosse o das circunstâncias, pois que uma cópia se achava pregada 
na parede a fim de que todos que o quisessem pudessem ver o que assinavam”. E 
afirmavam inclusive que alguns nomes inseridos na lista dos deportados foram 
sugeridos pelo comandante de Armas, por oficiais e por deputados ali presentes. 
Por fim, se diziam convencidos de que “jamais se extinguirão os elementos de 
revolução espalhados na população, sem que sejam tomadas medidas enérgicas” 
(...) 13.  

 

Pergunto-me: esse tipo de atitude, tão contumaz nesses redatores exaltados, seria 

apenas um recurso para escapar da prisão e das represálias ou seria mesmo falta de 

convencimento na radicalidade de suas pretensões?  De fato, constatamos que não era raro 

apresentarem uma versão mais leve dos fatos. Também é curioso quando se justificavam 

desde uma posição de liderança, mas eram líderes cujo poder e ascendência sobre a massa 

reunida se revelam fracos.  Por último, convém lembrar as palavras de Ezequiel transcritas 

                                                      

12  Exposição dos acontecimentos da noite de 14, e dia 15 do mês de Julho do corrente ano a Nação Brasileira” 
apud BASILE, Marcello Otávio Augusto Néri de Campos.  Ezequiel Corrêa... p. 100 

13  BASILE, Marcello Otávio Augusto Néri de Campos.  Op. Cit. PP. 100-101. 
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por Basile no trecho reproduzido acima, onde argumentava que era preciso extinguir os 

elementos da revolução tomando medidas enérgicas.  

Como o próprio Ezequiel admitia, os elementos da revolução já estavam 

disseminados, e há muito tempo, e não creio que pelas lideranças exaltadas. Cabe aqui 

ressaltar o fato que nesses movimentos de rua havia um número expressivo de outros 

participantes, inclusive líderes caramurús, e outros tantos que não constam de nenhum grupo 

ou facção específicos. Ou seja, o pequeno número de líderes exaltados elencados não daria 

conta em absoluto das insatisfações reveladas e da magnitude dos eventos maiores, tal como 

os de junho, e dos menores, aqueles que ocorriam em cenas do cotidiano e que já explorei no 

livro “A liberdade em construção”.  Além do mais, acho que devemos fugir do clichê que 

estabelece planos distintos para os liberais daquele momento, reservando o Parlamento para 

os moderados e  as ruas para os exaltados, sendo que caramurus, grupo muito mal conhecido, 

ficavam entre esses dois espaços e ainda arcavam com as saudades de um passado pretérito. 

Será? Bem, mas os caramurús merecem tratamento específico, e cuidaremos deles em outra 

ocasião. Tratamento diferenciado também necessitam outros jornais de difícil classificação, 

como O Lagarto: jornal da sociedade do tatu, sério, polido e bem educado, que circulou entre 

2 de julho de 1832 e 23 de fevereiro de 1833, com 14 números, editado pela Sociedade do 

Tatu, que se dizia ser facção a parte de toda e qualquer política imperial porque eram liberais 

puros e teciam críticas a todas as facções14. 

Acho que ainda podemos questionar essa radicalidade quando constatamos que jornais 

como O Clarim da Liberdade e o Exaltado15 se retiram de cena diante do que creditaram 

como o fim da liberdade de imprensa e diante das atitudes suspeitas do júri eleito, sempre 

contrários aos redatores exaltados e aos seus jornais.  O Clarim da Liberdade teria anunciado 

o seu último número a 23 de fevereiro de 1832 - em uma crítica ao Ministro da Justiça, que 

queria exterminar os periódicos anárquicos - e  teria retornado após o malogrado golpe de 

Estado de Feijó, cuja queda teria sido interpretada pelos exaltados, naquele momento, como o 

fim da censura, euforia que não duraria muito. O jornal O Exaltado também teria saído de 

circulação, pelos mesmos motivos, dos meses de março a agosto de 1832. 

Claro que a grande política foi tornada pública pela imprensa, sobretudo pelos folhetos 

e pasquins, mas essa imprensa não era só exaltada. Além disso, tanto os jornais moderados 

quanto os exaltados e caramurus discutiam os mesmos temas, embora utilizasse vieses 

                                                      

14  O primeiro número é de 2 de julho de 1832 e o último é de 23 de fevereiro de 1833. 
15  Segundo MATTOS, Rômulo. Op. Cit. PP. 23-26. 
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diferentes. No mesmo sentido que escrevi acima, vejo que a imprensa daquela época era 

alimentada dos anseios e desejos políticos de homens que se expressavam sem qualquer 

filiação a idéias, que não pertenciam necessariamente a grupos ou estavam ao redor de jornais 

ou folhetos ou, ainda, das associações fundadas na Regência que tinham como objetivo ser 

porta-vozes de facções e indivíduos. 

Nélson Werneck Sodré aponta esse momento, entre as vésperas da Abdicação e o 

fracassado golpe, ou seja, entre os anos de 1830 e 183316, como o de auge da imprensa.  

Dessa maneira, achamos importante mergulharmos em alguns dos jornais e pasquins 

considerados exaltados e vermos em que consistia a sua radicalidade, ou mesmo, se esta 

existia.  

Dessa forma, julgamos ser um bom caminho para a análise proposta observar quais 

eram as dimensões da cidadania nesses impressos; observar quais os pontos comuns que 

tinham e como se situaram após o 7 de abril - grande marco para todos aqueles que 

participaram da derrubada do Imperador e que julgavam estar iniciando o momento da 

verdadeira regeneração, com a revolução que julgavam ter feito parte.  

 Nessa época, novamente ressurgiram discussões sobre questões relativas à cidadania. 

Adotaremos aqui a perspectiva apontada por José Murilo de Carvalho no primeiro projeto do 

PRONEX, de 2003, intitulado Nação e cidadania no Império: novos horizontes”, onde afirma 

que a nação e cidadania se distinguem apenas do ponto de vista heurístico. Assim, as 

discussões sobre o 7 de abril e os caminhos ou descaminhos da chamada revolução, voltam a 

em conjunto com debates sobre o que chamamos hoje em dia de direitos políticos e de direitos  

civis.  

Quanto aos direitos políticos, nas reformas apregoadas se pretendia discutir novamente 

o papel do povo no cenário político e como seria desenhado o pacto ou o contrato. No relativo 

aos direitos civis, encontramos as discussões sobre o que implicava a cidadania, quais direitos 

se encontravam entre a liberdade e a igualdade, havendo grande quantidade de mulatos, pretos 

e pardos, e homens livres, que queriam pertencer não só a esfera política como desejavam a 

autonomia de forma mais contundente. Essas questões mesclavam-se àquelas que distinguiam 

brasileiros e portugueses, que já abordei no livro A liberdade em construção. Volta também 

com força a oposição entre brasileiros, patriotas, e portugueses, absolutistas, que não era 

nova, mas que foi incentivada primeiramente pelos moderados, antes do 7 de abril, e, 

                                                      

16  SODRÉ, Nélson W. A história da imprensa no Brasil. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1966, p. 183-
188. 
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posteriormente,  criticada por esses mesmo, após a sua subida ao poder e a necessidade de 

apaziguar as ruas. Esta questão ficou, então, a cargo dos exaltados e de parcela dos caramurus, 

igualmente insatisfeita com as posturas adotadas por alguns portugueses. 

Há nos jornais, portanto, pontos em comum. O primeiro e mais óbvio é a crítica ao 

governo derrubado, de D. Pedro I, e a sua forma de condução da política. Afirma-se a re-

fundação do Brasil, uma verdadeira revolução a partir dessa data. Junto com essa regeneração 

há releituras específicas do que significava a liberdade, como apontou apropriadamente Ilmar 

Mattos, no livro O Tempo Saquarema. Embutida ainda nessa problemática estava a 

necessidade de se efetuar reformas políticas, sobretudo da Constituição, embora nisso não 

houvesse exatamente consenso nem entre aqueles que seriam chamados de moderados nem 

entre os exaltados.   

Outro ponto em comum, agora entre os que se chamou de exaltados e dos caramurus, 

era a crítica que faziam aos moderados: ambos foram alijados do governo e a cada dia que 

passava viam com clareza que diferentes projetos existiam para a condução da política, para 

as tais reformas cujo mote juntou a todos no campo da honra, em abril de 1831. 

Dentro do contexto dos anos de 1831 a 1832, é interessante reproduzirmos as 

observações de Nélson Werneck que menciona que muitos pasquins apresentavam as mazelas 

dos trabalhadores, sobretudo destilavam animosidades contra os portugueses e  faziam 

protestos contra as discriminações, protestos que misturavam a “condição nacional” com a 

condição de classe”: 

 

“já se começava a misturar, em relação aos africanos e seus descendentes, a 
condição de cor e a condição de classe (...) 
 Mas, os elementos todos, aqueles que disputavam agora melhor posição, quando 
alguns a conquistariam logo, como os ligados ao comércio urbano, os que se 
rebelavam contra as imposições implacáveis do meio, e que vinham mais de baixo 
na escala social, o liberto, o artesão, o trabalhador urbano, o pequeno funcionário, 
e os que lutavam pela manutenção dos privilégios tradicionais, em defesa de sua 
preeminência social, política, econômica – todos não havia encontrado ainda o 
instrumento inadequado de luta, a finalidade segura de seus impulsos, nem mesmo 
os caminhos e a forma de preservá-los ou de conquistá-los”17 

 

Dessa forma, a sua análise sobre os aspectos raciais e de classe e a inadequação dos 

instrumentos de luta e dos caminhos trilhados parecem ainda hoje ser convincentes. Porém, o 

que não procede de jeito algum é a sua afirmativa que essas lutas eram movimentos com 

“vozes desconexas e desarmoniosas”, que combatiam “desatinadamente pelo poder que lhes 

assegurassem condições de existência compatíveis com a tradição e com a necessidade”; que 
                                                      

17  SODRÉ, Nélson W. A história da imprensa no Brasil. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1966, p. 181. 
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não haviam encontrado “linguagem precisa, o caminho certo” e que por isso eram 

desorganizados e que caiam “na vala comum da injúria, da difamação, do insulto repetido” 18.  

Os movimentos desses anos iniciais da Regência não eram meros motins 

reivindicatórios de privilégios tradicionais ou apenas rebeldias por preeminências de várias 

ordens. Havia algo novo nessas lutas e conflitos que atravessam o cotidiano, e o novo estava 

com toda certeza relacionado ao que dissemos sobre as novas possibilidades abertas para a 

ampliação dos  direitos relativos à cidadania.  Se o antilusitanismo persistia como cimento 

para fundar o ser brasileiro, agora ele tinha nova roupagem porque discutia a posição dos 

indivíduos naquela sociedade de forma mais clara.   Com relação ao mercado de trabalho, 

novos imigrantes lusitanos continuavam aportando ao Rio de Janeiro, motivados pela guerra 

civil portuguesa e pelas oportunidades abertas pelo7 de abril. O engajamento no serviço das 

guardas permanente e nacional também era possibilidade aberta para os imigrantes que 

chegavam, pois havia dificuldade em reconhecer as datas dos atestados e fianças assinados 

pelos cônsules e vice-cônsules portugueses. E esse era um caminho certo para os conflitos e 

era denúncia constante dos exaltados. O desmanche das tropas regulares também foi assunto 

do dia: diminuiu as possibilidades de ocupação para os pobres, sobretudo para os libertos, e 

que trouxe novamente questionamentos sobre de quem seriam os empregos públicos, assunto 

abordado por todas as facções políticas tanto no Parlamento quanto nos jornais, cuja pauta era 

expulsão dos lusos, limitação das suas ocupações e expurgo das altas patentes militares que 

tinham, aliás, assuntos revividos agora, mas cujas discussões remontam aos anos pós 

Independência.   

Os jornais A Nova Luz Brasileira e o Clarim de Liberdade foram examinados nos 

trabalhos mencionados, de Marcelo Basille e Rômulo Mattos, expondo os principais assuntos 

que trataram e mostrando-os como responsáveis pela popularização de princípios liberais.  A 

Nova Luz tinha clareza nessa sua tarefa, com o seu Dicionário que “visava educar os 

indivíduos para a participação política, formar o verdadeiro cidadão” 19.  É dessa maneira que 

via de regra se toma por base esses jornais para se dizer que defendiam a cauda da República 

e da Federação, com base em princípios inspirados nos EUA.   

Não vou aqui discutir mais uma vez a esses aspectos, dos quais já discordei por escrito 

e de público em outras ocasiões. Vou me ater, então, ao cerne do meu argumento: que os 

jornais classificados como exaltados discutiam idéias que há muito estavam sendo gestadas 

                                                      

18  Idem. 
19  BASILE, Marcello Otávio Augusto Néri de Campos.  Ezequiel Corrêa dos Santos. Um jacobino na Corte 

Imperial. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2001, PP. 24. 
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nas ruas do Rio de Janeiro e das principais cidades do país, onde os princípios liberais se 

popularizavam desde a Revolução do Porto e onde os indivíduos aprendiam com a 

experiência da política do Primeiro Reinado, viviam a cultura política que foi se formando e 

que não ficou restrita a facções e aos jornais, pasquins ou folhetos.  Nesse sentido, volto a 

dizer que o fundamental é prestar atenção às vivências da liberdade e das suas novas 

possibilidades; é prestar atenção aquilo que chamei acima dimensões da cidadania. Para isso, 

penso ser igualmente basilar chamar atenção para a especificidade desses pasquins e 

impressos, o  que nos leva a pensar na dificuldade de analisá-los ao atribuir-lhes as etiquetas 

de exaltados, moderados e caramurus. A sua radicalidade era a mesma que era vivenciada nas 

ruas, era a radicalidade das ruas.  Mais do que guiar o povo, aproveitavam momentos de 

reivindicações para propagaram diferentes bandeiras e centrarem o seu discurso na liberdade, 

com suas leituras diferenciadas da realidade.  

Assim, nem todos os jornais exaltados estavam preocupados com a República ou com 

a federação.  Exporemos esse nosso argumento através da análise de jornais menores, tidos 

igualmente como exaltados, mas cujas preocupações estavam mais em consonância com a 

discussão dos direitos e o lugar dos indivíduos na sociedade, tais como o O Mulato ou O 

Homem de Cor, O Lafuente, o Cabrito, o Filho da Terra, A Filha única da Mulher do 

Simplício e O Exaltado. Em todos eles os assuntos elencados acima eram tratados e a questão 

da liberdade, da igualdade e da cidadania eram as que norteavam a discussão política, 

embasavam as propostas de um trato responsável da coisa pública e visavam a federação 

como forma para se gerir melhor o poder indivisível do povo.   

No nº 1 do Homem de Cor, publicado no dia 14 setembro de 1833, o seu redator 

reclama da dissolução da tropa, da ineficácia que tem se apresentado as Guardas Nacionais e 

culpa a ambição do Presidente de Pernambuco, Manoel Zeferino dos Santos, e de seu bando 

que queriam criar  batalhões por cor. Afirmava que os exaltados e os brancos não moderados 

viviam bem e não se importariam de ser comandados pelas classes heterogêneas. Chamava os 

"mulatos e pretos" a tomarem seu lugar de maioria, opondo-se à postura do Presidente de 

Pernambuco de promover dissensões entre as classes do Brasil. A justificativa do local a ser 

ocupado por cada um dentro da sociedade estava na vivência da liberdade contra a opressão e 

a tirania, que havia dado a base para a revolução vivida e que havia tornado legítima a 

resistência dos Povos, do Brasil. Conclamava a Constituição, que determinava que todo 

Cidadão podia ser admitido em qualquer cargo público civil, político e militar, e  a diferença 

teria por base os talentos e virtudes. 
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A resistência do Povo manteria o governo no prumo e restabeleceria a confiança da 

nação, pois a obediência seria uma forma de gratidão20.  Os tiranos sempre deveriam temer 

porque as vítimas que tinham caído pela luta pela liberdade seriam vingadas pela  espada 

justiceira da opinião publica"21.  

No nº 4, o redator dizia que o movimento de 7 de abril foi apoiado por muitos mulatos, 

que nada ganharam, mas que eram os verdadeiros defensores da Constituição, da Pátria e da 

Liberdade. Assim, convocava-os a integrarem o partido exaltado, onde poderiam se opor aos 

moderados e lutar pela igualdade das leis. 

Ao comentar a prisão de Maurício José Lafuente, dizia: 

 

"Nós vingaremos então a injusta prisão de hum firma exaltado, e se lhe derdes a 
morte, as víboras nascidas do seu sangue roerão vossas venenosas entranhas, nós 
confiados na Constituição que nos rege, a qual adoramos, e no Sr. D. Pedro II, 
suplantaremos com eles a pestilenta corja de chimangos que nos persegue, e 
salvaremos de uma vez a Liberdade, e o Brasil, nossa cara Pátria. Nisso confia”22.   

 

No número 5 ainda reclamava da prisão de um homem “estabelecido”, “primeiro 

cadete” e que “deu a vida pela Liberdade”, cidadão simples, mas homem de cor, que estava 

entre os homens de cor que primeiro deram a vida pela “causa do Brasil”23.  Nesse mesmo 

número, opunha-se a uma circular que pretendia fazer listas dos cidadãos brasileiros 

classificando-os pela cor. Veementemente, afirmava que a liberdade deveria prevalecer e que 

os homens de cor eram livres, enganando-se os moderados que pensavam que a divisão de 

classe seria a melhor forma de dominá-los.  

O Lafuente teve um único número, publicado em 16 de novembro de 1833 por 

Maurício José Lafuente, que era pardo e cuja defesa fez o redator de O Homem de Cor.  Por 

sua atuação, foi perseguido e deportado ao criticar o Poder Executivo, nesse momento 

exercido pela Regência. Defende a Constituição e os seus preceitos, afirmando que a 

Regência o havia mandado prender sem sentença, sem pronúncia feita pelo Poder Judiciário, e 

resgata, assim, a discussão básica sobre os direitos, encontrada no artigo 179, que era motivo 

de disputas entre as facções ao se pensar como se deveria dar o equilíbrio entre os poderes, na 

ausência do Moderador. Era contra especificamente os moderador, mas não diretamente 

                                                      

20  Homem de Cor nº 1, 14/09/1833. 
21  Homem de Cor nº 3 , 16/10/1833. Dos números 3 ao 5, passa a chamar-se O Mulato, ou o Homem de Cor. 
22  Homem de Cor nº 4, 23/10/1833. 
23  Homem de Cor nº 5, 04/11/1833. 
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contra os adotivos portugueses, que diz que nunca foram contra os homens de cor e se agiram, 

agora, contra eles foi por "alcavalas chimangaes".  

Dessa forma, encontramos um versinho contra os moderados:  

 

"Este corja chamangal (sic) 
Anda muito atrevidona, 
Porém si levar tapona 
"Ai mi acuda pai José." 
Fora, chimangos; 
Não tem café. 
Eles só sabem roubar 
O dinheiro do tesouro; 
Nossa prata, nosso ouro,  
E também nosso papel.  
Fora, chimangos; 
Não tem café. 
Quando chegar nossa vez 
O Brasil será vingado; 
O Caturra pendurado, 
Outros de ferro ao pé. 
Fora, chimangos; 
Não tem café. 
Contra chimangos ladrões 
Às armas, ó Brasileiros; 
A nenhum dos traiçoeiros  
Nós devemos dar quartel. 
Fora chimangos; 
Não tem café. 

 

O seu objetivo seria lutar contra a tirania que se instalou no território brasileiro com a 

administração moderada, constituída por “homens devassos e imorais”, que cometia ações 

ilegais contra “os homens de bem” e que desobedecia a Constituição.  Deixa claro, portanto, 

que desejava conclamar os homens de cor a se unirem contra o despotismo e destaca a 

importância da ação e de pôr armados os homens de cor para que defendam a Constituição e o 

trono de D. Pedro II. 

A afirmação da liberdade enquanto direitos dos cidadãos também aparece no pasquim 

O Cabrito, bem como a busca da brasilidade, que vinculava a identidade nacional à identidade 

racial. Publicado em 1833, os seus dois números24 reportaram-se aos acontecimentos de 1831, 

relendo-os.  Esses acontecimentos seriam fundadores dessa nova brasilidade, pautada nas 

liberdades, na Constituição.  Desse modo, referia-se às garrafadas, a representação de 14 de 

julho de 1831 no Campo da Honra, por conta da revolta das tropas onde o povo, reunido na 

atual Praça  Tiradentes, e que teria clamado contra o governo,  exigido a união com os corpos 

de polícia rebelados (1ª e 2ª Companhias de Polícia, comandadas pelo major Reis Alpoim e  
                                                      

24  O Cabrito tem dois números: nº 1, 07/11/1833 e nº 2, 20/11/1833. 
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pelo capitão Feliciano Firmo Monteiro) , além de o desembarque do 26º Batalhão de 

Infantaria do Exército - que seria enviado para Bahia-, a soltura de soldados, o fim dos 

castigos corporais e deposição do comandante de Armas, a suspensão da legislatura em vigor, 

a convocação de uma Constituinte, a queda da Regência e a expulsão dos portugueses25.   

No nº 1, O Cabrito dizia que os brasileiros haviam proclamado a Independência, 

jurado a Constituição adotada e sustentado-a com heroísmo, enquanto Portugal havia 

sucumbido e se curvado ao despotismo, tendo necessitado de força estrangeira para socorrê-

lo.  Os brasileiros temiam a recolonização e os “Brasileiros mulatos”, “cabritos”, ainda 

carregavam marcas recebidas nas ruas. Afirmavam também que não eram moderados e que 

não toleravam as ligações dos moderados com os portugueses porque conservavam na 

memória as expressões dos garrafistas insolentes de 11 de março de 1831, que eram escravos 

de D. Pedro I e defendiam a “Constituição do Absolutismo”. Nos seus dois números divulga  

listas referentes a restauradores conhecidos, além de  uma relação dos deportados do Império 

e uma lista dos indivíduos que assinaram para fidalgos serem deportados, em 1831 

(Representação de 14 de Julho).  Mostra-se contra os desmandos do governo de D. Pedro, mas 

acusa os moderados de nada fazerem para punir culpados e defenderem a Pátria.  Termina 

com um versinho: 

"Em honra da Pátria, 
E Pedro Segundo, 
Fazer venturoso 
Este novo mundo"26. 

 

Dessa maneira, o Cabrito colocava-se ao lado daqueles que protestaram nas ruas nos 

episódios de 1831, mas apenas divulga as listas, e termina mostrando que a honra da Pátria 

está em Pedro II, que fará o mundo brasileiro venturoso.  

Nesse momento, é bom lembrarmos que  o antilusitanismo tinha sido testado nas ruas 

e fazia-se elemento de união entre os exaltados e os mais pobres, de forma geral, bem como 

era um traço de distinção entre esse grupo e os moderados, que após a Abdicação passaram a 

contar com os capitais e homens lusitanos contra os movimentos mais extremados e que 

queriam fazer verter o sangue do ex-colonizador, para o qual se reavivou a pecha de 

absolutista.  

Entretanto, é bom lembrarmos que a injúria, a difamação e o insulto, elencados por 

Werneck Sodré no trecho que reproduzimos acima, não eram exclusivos dos jornais 
                                                      

25  BASILE, Marcello Otávio Augusto Néri de Campos.  Ezequiel Corrêa dos Santos. Um jacobino na Corte 
Imperial. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2001, PP. 92-93. 

26  O Cabrito nº 2, 20/11/1833. 
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exaltados. O tom de ironia e os recursos de retórica eram usados por todos os grupos 

representados nos jornais e pelos deputados e senadores no Parlamento.  

O Filho da Terra, redigido pelo major de engenharia Antônio João Rangel de 

Vasconcellos, também acreditava que a permanência de portugueses na Administração 

Moderada seria, na verdade, estratégia desta facção para voltar a nação contra os lusos. O 

jornal se referia assim ao Incidente no Teatro de São Pedro, local conhecido de reunião dos 

Exaltados, em 28 de Setembro de 1831, quando o Deputado moderado Saturnino entrou, 

disparando contra todos, inclusive mulheres e crianças.  Acreditava que os Moderados 

estiveram juntos com os portugueses ao pensar este atentado, mas agora estariam se eximindo 

da culpa como simples estratégia política.  Dessa forma, atacavam a permanência de 

portugueses da administração de Dom Pedro nos quadros da Regência Moderada e 

constantemente defendia que os cargos deveriam ser ocupados por brasileiros, especialmente 

pelos os patriotas que lutaram pelo 7 de Abril, seguindo a linha de outros periódicos 

exaltados, pardos ou não. Fica claro em suas páginas que o principal ponto de seu discurso 

que era reafirmar o lugar dos brasileiros em seu próprio país, tocando diretamente na questão 

da nacionalidade e da representação. Esta deveria ser feita de brasileiros para brasileiros, e a 

manutenção por parte da Moderação das molas do antigo Governo era o que deveria unir os 

patriotas em oposição à situação. O jornal se considerava radical e utilizava autores como 

Rousseau para afirmar o espírito democrático que deveria existir no Brasil. Para O Filho da 

Terra, o Brasil estaria, por natureza, em pólo oposto ao Velho Mundo, e faria parte do espírito 

republicano americano27. 

A filha única da mulher do Simplício também é considerado um pasquim exaltado. 

Dos seus três números, saídos entre 14 de março de 1832 e 17 de abril de 1832, falta o nº 2 na 

Biblioteca Nacional. No primeiro número, destacou que a sua luta era pela liberdade e que 

sairia todas as vezes que a autora quisesse estudar as lições que a sua mãe lhe desse (sic), 

sendo vendido a 40 réis em cobre na casa do Sr. Plancher e do Sr. Paula Brito, na Praça da 

Contituição nº 51, em casado com o Sr. T. B. e rua do Sabão nº 142.  

 

Apesar de pequenina,  
e de mui debilidade,  
Sou forte quando se-trata  
Defender a Liberdade28. 

                                                      

27   Essa análise do jornal O Filho da Terra foi feita Luciana Rodrigues, bolsista de Iniciação Científica da 
FAPERJ, em relatório apresentado a essa agência em dezembro de 2008. 

28  A Filha Unica da Mulher do Simplicio nº 1, 14 / 03 / 1832. 
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Sempre na forma de poemas e usando o sarcasmo como meio de atuação, defende a 

liberdade e a Pátria.  O Sete de Abril aparecia nas suas páginas como o momento de ápice da 

liberdade e de tentativa de salvar a Pátria dos tiranos e do despotismo cruel, seguindo a linha 

da resistência como legitimadora das revoluções, aplicada nesse momento tal qual na época 

da Independência.  Contudo, tal como os outros folhetos exaltados, indignava-se que o Brasil 

tivesse caído na mão dos moderados, caracterizados como “infiéis”, “falsários, traidores, 

fingidos”, desrespeitadores da liberdade de imprensa. Convocava, através do diálogo com sua 

pretensa mãe, os leitores a cumprirem a risca a lei e a Constituição, desprezando a tirania e o 

Ministério traidor. 

No terceiro número, saído a 17 de abril de 1832, continuava a crítica aos moderados 

por não terem realizado nenhum benefício a favor do povo. Dizia que em vez de justiça, via 

ambição e traição e, aplicando doutrinas ensinadas por sua mãe, perguntava-se se os traidores 

seriam os filhos de Portugal, vendo linha de continuidade entre esses e Feijó, Vasconcelos, 

Evaristo e Saturnino. Usa a história de uma viúva, que se casou várias vezes, para dar conta 

do mal fadado destino na liberdade no país, sempre aviltada pela tirania e pelos ministérios 

traidores.  

Comentando o governo de D. Pedro e o que veio em seguida, criticava o mal gasto do 

tesouro da nação, a falta de empregos para os brasileiros que verdadeiramente trabalhavam e 

concitava os brasileiros a darem a vida pela Pátria:  

 
1) Esse bom regulamento 
Que para ele adotou 
Depois que a Prata, e ouro 
Da nossa Pátria espirou. 
 
Governa um tal preâmbulo 
Com tão forte opinião 
O nosso pobre Tesouro 
Como seu, não da Nação 
 
(...) Não vejo se dar empregos 
A quem muito trabalhou 
A aquele que a bem da Pátria 
Fielmente se esperou (...) 
 
2) Pôs os negócios da Pátria 
Minha Mãe preocupada 
Com tudo nunca se esquece 
Da filhinha abençoada. 
 
4) "(...) Atento escutai 
Esta estória minha 
Que é patrícia vossa 
Do Brasil filhinha 
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Se bem que pequena 
Inda muito inocente 
A vida pela Pátria 
Dará eternamente. 

 
 

 Em um segundo soneto, o redator ou redatora colocava-se ao lado do “Povo brasileiro” 

atraiçoado, que os decretos e portarias não beneficiavam. Esses brasileiros haviam sido 

criados convivendo com os males, com a tristeza e com a pobreza , porém que trabalhavam, 

tal qual ela trabalhava e tinha tido bom Pai, embora isso não a eximisse de ter sido agrilhoada 

quando tomou como dote a “preciosa vida”, lutou e foi atraiçoada por “mandões”.  Assim, 

chama atenção a referência a um certo patriotismo, que acusa o governo de D. Pedro e dos 

moderados de nada fazerem pelos mais pobres, o que nos faz reportar ao mesmo discurso que 

existia no forte constitucionalismo popular da época da Independência29. Segundo José Celso 

de Castro Alves, o constitucionalismo popular fazia parte de um processo ideológico e de um 

movimento social que pretendia um Estado fundado em uma ordem que se definia enquanto 

comunidade legal (civitas) e que visava a descolonização definitiva, por conta de interesses 

irreconciliáveis com Portugal.  Os populares pretendiam um código legal e debatiam assuntos 

tais como a cidadania, as formas de governo e o contorno da futura nação. 

 Por último, vale comentar algumas primeiras impressões retiradas do jornal O 

Exaltado, Jornal Litterario, Politico, e Moral, cujo redator era o Padre Marcelino Pinto 

Ribeiro Duarte e que tinha como epígrafe o capítulo VII, artigo 145, da Constituição:  

 
"Todos os Brasileiros são obrigados a pegar em armas, para sustentar a 
Independência, e Integridade do Império, e defende-lo dos seus inimigos externos, 
ou internos”. 

 
No seu primeiro número fez comentários muito pertinentes que julgo serem favoráveis 

objetivos desse artigo, ao estabelecer que as oscilações políticas que tinham tido lugar na 

Corte obedeciam ao “espírito de Partido” e ao “Egoísmo”, que ofereciam resultados 

desastrosos, que seria a guerra civil. Dessa forma, convidava os brasileiros a  

“um centro de unidade, a uma união indissolúvel, sem a qual o Brasil, que pode ser 
a primeira das Nações por seus recursos, pela fertilidade de seu Solo em todos os 
três reinos da natureza, e por sua posição geográfica, virá a ser uma Arábia 
deserta, povoada de selvagens, e Camelos" 30. 

                                                      

29  ALVES, José Celso de Castro. The War of Position: Early Decolonizing through Popular Constitutionalism. 
Texto manuscrito. 2001. Para maior esclarecimento sobre este constitucionalismo popular, ver a tese de 
doutorado desse mesmo autor, defendida em dezembro de 2006, em Yale, intitulada: "Plebeian Activism, 
Popular Constitutionalism: Race, Labor, and Unrealized Democracy in Rio de Janeiro, 1780s ˆ 1830s." 

30  O Exaltado: Jornal Litterario, Politico, e Moral nº 1, 4/08/1831. 
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 Justificava a criação do jornal a partir da representação que havia sido enviada por 

alguns cidadãos do Rio de Janeiro a SM o I D. Pedro II (aquela de 14 de julho de 1831). Tecia 

comentários de sobre a reunião extemporânea da tropa, agitações atribuídas aos exaltados. 

Dizia que esses dois eventos o e haviam obrigado a ser escritor para expor com propriedade o 

fato de os exaltados estarem sendo oprimidos e reprimidos pelos moderados.  Argumentando 

a favor do papel que os exaltados tiveram nos dias 6 de 7 de abril, chegou a firmar, no seu 

número 11, que esses acontecimentos, juntamente com o que aconteceu no Teatro a 28 de 

setembro, havia sido uma grande intriga armada pelos moderados para colocarem a culpa nos 

exaltados31. 

 Queria, portanto, defender os exaltados  dos “partidos divergentes” que faziam tal 

acusação, ao mesmo tempo que desejava  que o jornal fosse o defensor do bem da Pátria, 

segundo os princípios acima, e que fosse o continuador da Nova Luz e da Voz Fluminense32.   

Se por um lado O Exaltado julgava-se continuador desses jornais , vez ou outra não se 

furtava de tecer críticas a própria Nova Luz, tanto quanto dirigia palavras amargas a Astréa, ao 

Tribuno, ao Independente e a Aurora Fluminense, mostrando como havia exaltados e 

exaltados, ou seja, que não eram vozes uníssonas nem tinham ações necessariamente 

orquestradas.  Dessa maneira, o seu redator, Padre Marcellino Pinto Ribeiro Duarte, descrevia 

a opinião dos exaltados como "Governo Monárquico representativo, vitalício, e unitário", 

formado por aqueles que lutaram em 6 e 7 de Abril, e que se colocaram não só contra o tirano, 

mas contra a tirania.   

Nesse número inicial, analisou, segundo ele mesmo, “imparcialmente” os partidos que 

julgava existir naquele momento na Corte. Descreveu os moderados como homens com 

interesses e filosofia que só buscavam o lucro, só ligavam para o comércio e pouco cuidavam 

da lavoura. Mas, surpreendeu mesmo ao descrever que haveria um terceiro partido, o dos 

republicanos, que teriam os mesmos sentimentos sobre a sorte da Pátria que os exaltados, mas 

por uma monarquia eletiva, temporária e que trazia inconvenientes por suas opiniões e por 

serem o menor partido. Por último, falava em um quarto partido, os federados, formado por 

frações dos três outros partidos, mas que estaria fraco naquele momento. 
                                                      

31  O Exaltado: Jornal Litterario, Politico, e Moral.nº 11, 11/11/1831. Esse número continua o argumento 
utilizado no nº 9, de 11/10/1831, quando acusa os moderados de traição a Pátria e aos Brasileiros. Descreve a 
reunião no teatro como de liberais para benefício de um cômico português, Manuel Baptista Lisboa, que teria 
fugido de Portugal por suas idéias. Nesse número, atribui a culpa do que chamou de atentado a Saturnino, 
Feijó, João Clemente, Vieira Souto, redator da Astréa, e o Ministro da Guerra de então, Manuel da Fonseca 
Lima. 

32  O Exaltado: Jornal Litterario, Politico, e Moral, nº 1, 4/08/1831. 
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Depois dessa digressão, posicionou-se afirmando que republicanos e os moderados 

contribuíam para a desunião dos brasileiros e que suas intrigas eram motivadas por ódios 

pessoais e vinganças antigas. Por outro lado, afirmava que os exaltados não eram contrários 

aos estrangeiros que trabalhassem para o bem e para a riqueza do Brasil, portanto, não seriam 

antilusitanos, o que era intriga dos outros partidos.  

Ao contrário do que conhecemos do modelo defendido pelos jornais  Nova Luz e pelo 

O Clarim da Liberdade, deixava claro que os brasileiros não deveriam olhar para os Estados 

Unido, sim para os vizinhos do sul porque o ar mais frio e o terreno mais úmido teria 

produzido lá no norte gene bem diferente da gente do Brasil (sic).   Por fim, usava o corpo 

humano para dar exemplo de que todas as partes da sociedade deveriam trabalhar de forma 

harmônica para o bem público33.  

Nos números seguintes, prossegue em defesa dos direitos de petição e dos direitos 

garantidos pela Constituição, expondo que sua causa tem relação com os desejos de reforma 

da Lei máxima do país, de forma que a nação pudesse ser verdadeiramente livre. Dessa 

maneira, o assunto que volta com força é a liberdade nas suas várias formas de manifestação. 

 
 "Só anelam, só desejam 
Reforma à Constituição; 
Leis que firmem seus direitos, 
E mostrem livre a Nação34". 
 
Pátria minha idolatrada, 
Já não gozas liberdade, 
Teus filhos sofrem Cadeias 
Da cruel iniqüidade. 
 
Viva a Nação ofendida: 
Viva o Povo Brasileiro: 
Sucumbe quem beija os ferros 
Do maldito Cativeiro ....35 

 Dessa forma, reporta-se aos episódios de 1822 e, curiosamente, coloca-se ao lado de 

José Bonifácio no episódio de deportação de homens como o Cônego Januário e Clemente 

Pereira, que julga que sempre foram os maiores inimigos da liberdade. Nessa defesa,  há dois 

elementos curiosos: o primeiro é que defendendo a deportação e expulsão não vê nada demais 

porque esses mesmos homens retornaram depois em postos de honra no governo, então, 

porque culpar exaltados de também quererem usar os mesmos expedientes em 1831? 

Segundo, porque faz ponte direta com os anos iniciais do Constitucionalismo e de seus 

                                                      

33  O Exaltado: Jornal Litterario, Politico, e Moral nº 1, 4/08/1831. 
34  O Exaltado: Jornal Litterario, Politico, e Moral nº 2, 22/08/1831. 
35  O Exaltado: Jornal Litterario, Politico, e Moral nº 3, , 27/08/1831. 
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princípios, dizendo que os ultra-liberais em 1822 não o eram mais naquele momento, o que 

dava aos exaltados uma espécie de álibi promovido pela história, pela passagem dos 

acontecimentos e das circunstâncias36.  

 Fazendo essa comparação dos momentos e pessoas retrospectivamente, afirmava que 

era o medo e o susto a que estavam submetidos os fluminenses é que os fazia de prisioneiros 

dos boatos de ofícios perniciosos e de notícias misteriosas, que colocavam muitas vezes os 

paulistas contra os fluminenses ou fazia que Barata, pernambucano, fosse tratado com calúnia 

e não como um herói da liberdade37.  

 Tece, então, um argumento comum a outros jornais, como o Repúblico em sua 

primeira e segunda fases, quando apresenta o governo de D. Pedro como não responsável por 

nada porque a Constituição isso lhe assegura no título 5º, capítulo 1º, artigo 99, ao dizer que 

“a pessoa do Imperador é inviolável e sagrada” e que não estava sujeito a qualquer 

responsabilidade. Culpa, dessa maneira,  o Governo, formado pelos ministros, da tirania, da 

traição, do suborno, do abuso de poder, da falta de observância às leis, por fim, por agirem 

contra a segurança: liberdade, ou propriedade dos cidadãos38.  

"Vos tomastes armas, fizestes a revolução de 7 de Abril; qual foi seu resultado? Foi 
ser punido o inocente, aquele, que pela Constituição era inviolável, e por nada 
responsável; os responsáveis, os criminosos de fato, e de direito, que de sua livre 
vontade tomaram sobre si a responsabilidade por todos os seus atos arbitrários, e 
atentatórios das liberdades publicas, e direitos individuais, ficarão impunes; e não 
só impunes, como no gozo de seus ofícios, e empregos, com o braço armado para 
nos trair tantas vezes, quantas lhes oferecer a ocasião..."39 

 

Em um tom crescente, argumenta sempre a favor da liberdade, da Constituição e dos 

direitos, somados agora à palavra patriotismo, cuja menção não é feita dessa forma em 

182240.  Garante que a “mocidade brasileira clama, com valor, com gás mais forte pela Pátria, 

Constituição, e Liberdade”, embora afirmasse ser boato absurdo as influências da República 

do Haiti no Brasil 41. 

Dessa forma, seu discurso apela de forma surpreendente para o legalismo e defesa dos 

direitos. Chega a negar os fatos atestados pela historiografia e que tenho dúvida se eram 

                                                      

36  O Exaltado: Jornal Litterario, Politico, e Moral nº 4, 3/09/1831. 
37  O Exaltado: Jornal Litterario, Politico, e Moral nº 5, 10/09/1831. 
38  O Exaltado: Jornal Litterario, Politico, e Moral nº 7, 22/09/1831. 
39  O Exaltado: Jornal Litterario, Politico, e Moral nº 7, 22/09/1831. 
40  O patriotismo defendido pelo O Exaltado está bem descrito no seu nº 14, quando diz que o patriotismo deve 

ser expresso pelo uso dos produtos da indústria brasileira, como sinal de não submissão aos estrangeiros. 
Exemplifica com o Conselho Geral de Minas e sei presidente que defendiam trajes de algodão fabricados na 
província, tal qual Barata havia feito uma vez na Bahia. Ver O Exaltado: Jornal Litterario, Politico, e Moral 
nº 14, 15/12/1831. 

41  O Exaltado: Jornal Litterario, Politico, e Moral nº 8, 29/9/1831. 
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desconhecidos na época, como a influência e o medo do Haiti, nas ruas e nas esferas de poder, 

respectivamente. Nos números 14, 15 e 1642, estabelece as bases do que pensa dever ser a 

origem dos governos.   

De acordo com definições encontradas no nº 14, o Governo seria estabelecido por 

acordo entre os homens nascidos em sociedade, que teriam visto a necessidade de ceder em 

alguns pontos de sua liberdade natural e que decidiram se ajudar mutuamente contra a 

violência do opressor. Com essa finalidade, alguns indivíduos foram encarregados de vigiar e  

advertir.  

Trata da Soberania como Poder Universal que as Nações têm sobre elas mesmas, que 

supõe definir seus próprios Governos e modificá-los da forma mais conveniente para atender 

seu bem estar. Define quatro “poderes políticos”: Constituinte, Legislativo, Judicial e 

Executivo, que seriam delegações da Soberania e também atributos necessários para que um 

Governo fosse “Legitimo” e “Verdadeiro”. 

O Poder Constituinte seria o detentor do poder de formação do Pacto Social, 

promovendo interesses mútuos. O Legislativo estaria encarregado de formar as normas que 

guiariam os indivíduos. O Judicial julgaria o direito nas questões entre os indivíduos, segundo 

a Justiça e conforme a Lei. O Executivo seria composto por um ou mais indivíduos eleitos 

pelo Povo, e se encarregaria de fazer cumprir as leis, a Constituição, além de promover a 

segurança e a economia do Estado.  E para todos os poderes os indivíduos deveriam ser 

escolhidos pela sociedade. Nesse trecho, critica o Poder Moderador ou Real, que seria uma 

anomalia e que conduziria à corrupção. 

Tomando por base os filósofos, descreveu os governos Democrático, Aristocrático e 

Monárquico.  Segundo Padre Marcellino, o Governo Aristocrático era aquele que se estaria 

tentando implantar no Brasil e segundo o qual o Poder Soberano e Político por conta da da 

Nobreza. Nele a  Plebe não tinha nenhum direito e  se assemelhava  à condição desprezível do 

escravo. O Governo Monárquico também não era bom, pois era absoluto, a Soberania e os 

Poderes políticos residiam no Monarca, que faria as Leis do Estado e não se responsabilizaria 

pelos abusos cometidos.  

                                                      

42  Usaremos aqui as anotações e resumos feitos por Luciana Rodrigues, bolsista de IC / FAPERJ, para esses 
números do jornal O Exaltado: Jornal Litterario, Politico, e Moral nº 14, 15/12/1831; O Exaltado: Jornal 
Litterario, Politico, e Moral nº 15, 23/12/1831; O Exaltado: Jornal Litterario, Politico, e Moral nº 16, 
12/01/1832; Jornal Litterario, Politico, e Moral nº 17, 16/01/1832 e Jornal Litterario, Politico, e Moral nº 18, 
26/01/1832. 
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O redator não escondia a sua preferência pelo Governo Legal, no qual inclui o 

Governo Constitucional ou Republicano, para o qual admitia duas formas:  a forma 

democrática ou a monárquica mista. Entre estas duas formas, criticava as Repúblicas pelos 

poderes se conservarem promíscuos entre as autoridades e o Povo. Defendia então a 

Monarquia Constitucional, em que muitos fariam a Constituição e as Leis, sendo que apenas 

um a executaria, ou as faria executar por seus Delegados. É nesse momento do texto que 

apresenta ainda três modos de Monarquia Constitucional: Hereditária, Vitalícia ou 

Temporária. Ao fazer isso,  o redator demonstra sua preferência pelo modo Temporário, 

apesar de dizer que o Brasil não havia uma massa patriota suficiente para que vingasse  e, por 

isso, aqui se deveria escolher  o modo Vitalício. Sugeria ainda que o Monarca tivesse diversos 

títulos, de Rei a Chefe Supremo, mas que a ele não caberia o título de Imperador, que 

remontaria, em latim, à "mandatário absoluto". 

Definia uma facção como a parte que se oporia à vontade que emanaria da maioria da 

Nação, mesmo que esta parte tivesse um órgão em maior número de indivíduos do que o 

outro - notadamente se referindo aos moderados, de um lado, e aos exaltados, de outro. 

Comenta outros dois tipos de Governo compostos. Dois ou mais Governos que 

formariam um só corpo de Estado, mas com Soberanias de pesos distintos, como a Grã-

Bretanha e a Irlanda; e o Governo Federal, com departamentos ou províncias com liberdade 

para se autogovernar, mas unidas por confederação geral e por uma Constituição comum. 

Dizia ainda que o modelo federal  seria o único capaz de livrar o Brasil de uma revolução43. 

Dessa forma, o modelo Federal era o ideal para o caso Brasileiro, e se não fosse 

adotado, haveria a desagregação e o enfraquecimento do Império.  Dá como exemplo a 

Província da Bahia, onde o seu Presidente, o Sr. Camamú, estaria vexando o povo, e por isso 

teria sido chamado à Corte. Por ser um aristocrata não foi nem repreendido, muito menos 

punido pelas injustiças que causara, mas senão acobertado pela Moderação44. 

Por fim, queremos chama atenção que o antilusitanismo, que já mencionamos ser um 

traço de união entre os exaltados e os mais pobres, é usado nesse periódico também, mas 

como elemento de defesa dos exaltados.  Ao contrário do que afirmam, O Exaltado diz que 

sempre procurou a comunhão entre brasileiros e portugueses pelo bem da Pátria.  

Divide-os em  os portugueses  residentes no Brasil em 3 tipos: os que adotaram a sua 

causa, e por isso eram amados pelo Exaltado de todo o seu coração; aqueles que por laço 

                                                      

43  O Exaltado: Jornal Litterario, Politico, e Moral nº 14, 15/12/1831. 
44  O Exaltado: Jornal Litterario, Politico, e Moral nº 15, 23/12/1831 
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nacional preferiam não se meter nos negócios políticos do Brasil; e, finalmente, os que 

continuvam conservando o espírito de dominação sobre os brasileiros, que seriam os únicos 

odiados pelo Exaltado. 

 

Conclusões:  

Abordavam a questão dos livres de toda sorte, inclusive dos mulatos, dos homens de 

cor livres, entremeadas sempre pela discussão sobre direitos e a cidadania a que estes teriam 

direito. Esse tema é uma das constantes desses jornais, juntamente com a desracialização dos 

critérios de admissão na GN e do papel desses indivíduos na tropa, e nos acontecimentos do 7 

de abril e nos movimentos de rua que se seguiram. Seriam os guardiões da liberdade, da 

verdadeira liberdade relida pela necessidade de reforma da Constituição. O critério dos 

direitos era aquele dos talentos e virtudes,  mas os redatores dos jornais exaltados não eram 

aqueles indivíduos que levantavam as praças e ruas da Corte em nome de suas bandeiras. 

Algumas das suas bandeiras coincidiam com as da chamada “plebe”, aliás, eram 

reivindicações desse grupo desde o período da Independência, agora, na Abdicação, relidas 

por conta da existência da experiência histórica do Primeiro Reinado, com Constituição, 

reforma na Justiça, funcionamento de um Estado baseado na suposta harmonia dos poderes e 

com  proposta de criação dos  Códigos e das funções das Câmaras. 

Não eram contestadores da escravidão e tinham propostas apenas emancipacionistas.  

O radicalismo tinha o limite dos talentos e virtudes e a identidade racial criada era forma de 

posicionamento no meio político, para granjear liberdades de acordo com as necessidades que 

apontavam nos jornais. 

O desdobramento da questão anterior é que faziam esforço por afirmar patriotismo 

ligado à identidade nacional, ao espaço onde estavam os pobres e os exaltados no 7 de abril e 

dos direitos que pensavam ter, tanto de ocuparem o espaço público como os espaços da 

política.  A identidade nacional era afirmada através de uma certa mestiçagem, e o que se 

revestia de aspectos da cidadania, que pretendiam que fosse inclusiva.  A mestiçagem 

funcionava como uma espécie de marca de brasilidade, tal como mostram Ivana Stoltze e 

Rômulo Mattos. Esse último autor  tece a hipótese que essa vertente de pensamento teria sido 

apropriada por Martius, por Varnhagen  e que seguiu uma espécie de  linha direta até as 

discussões do  modernismo e as idéias de Gilberto Freyre, que tratou do congraçamento das 

raças e da importância da mulata. 
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Agricultura e as Terras de Floresta da Amazônia do Século XIX 
 

Francivaldo Alves Nunes 
 
Resumo 
A associação entre a cobertura vegetal e a fertilidade do solo é comum nos debates sobre a 
atividade agrícola no Brasil. Na Amazônia, tornaram-se costumeiros os discursos das 
autoridades provinciais, durante as ultimas décadas do Segundo Reinado, de evocação da 
exuberância da mata e da relação com a capacidade produtiva do solo; chegava-se inclusive a 
dizer que o agricultor nessas bandas do Brasil não se preocuparia com os trabalhos de 
adubagem das terras, pelo contrário, lutaria em combater a superabundância da vegetação, 
conseqüência da fertilização natural das terras de floresta. Atento aos debates que envolveram 
agricultura e as áreas florestais na província do Pará, nossa proposta é analisar os discursos 
em torno dos programas de colonização como projeto de gestão da população, que envolvia o 
adensamento e “elevação civilizatória” dos hábitos dos agricultores locais. Nesse caso, tal 
política é entendida sob dois aspectos: o povoamento das regiões de pequena densidade 
populacional e a constituição de hábitos que possibilitasse a utilização de novas técnicas de 
cultivo e conseqüentemente assegurasse o maior aproveitamento das terras e recursos 
florestais. 
Palavras-Chave: Agricultura – Colonização – Modernidade 
 
Abstract 
The association between land cover and soil fertility is common in discussions on the 
agricultural activity in Brazil. In the Amazon, it became customary speech of the provincial 
authorities during the last decades of the Second Reign, recall the exuberance of the forest and 
the relationship with the productive capacity of the soil, even came up to say that the farmer 
in the Brazilian bands not be concerned with the work of adubagem of land, however, fight to 
combat the overgrowth of vegetation, the natural consequence of the fertilization of forest 
land. Attentive to the discussions involving agriculture and forest areas in the province of 
Pará, our proposal is to analyze the debates on the colonization of programs as project 
management of the population, involving the density and "civilizing lifting" of the habits of 
local farmers. In this case, this policy is understood in two aspects: the population of the 
regions of low population density and the formation of habits that allow the use of new 
techniques of cultivation and thus ensure the better use of land and forest resources.  
Keywords: Agriculture - Colonization - Modernity 
 
 
 
 
 Em dezembro de 1854 ganhava as ruas de Belém, mais um periódico; tratava-se do 

jornal O Colono Nossa Senhora do Ó, que nas palavras do seu editor, surgia como uma 

proposta “inovadora”, afinal deveria diferenciar-se dos demais jornais desta importante cidade 

do Norte do Brasil, então capital da província Pará. A “inovação”, para usarmos a expressão 

do seu entusiasmado editor, ficaria por conta da proposta deste periódico, que não se limitaria 

                                                 
  Professor assistente na Universidade Federal do Pará, Mestre em História Social da Amazônia nesta mesma 

instituição; é a ainda doutorando em História Social e pesquisador do Núcleo de Referência Agrária pela 
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agrários e propriedade. E-mail: francivaldonunes@yahoo.com.br. 
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a orientar os agricultores sobre as novas técnicas de plantio desenvolvidas na Europa e nos 

Estados Unidos, como já faziam alguns jornais e revistas da Corte e de outras províncias do 

país; o diferencial ficaria, portanto, em apresentar, principalmente aos agricultores da região, 

as novas experiências de cultivo desenvolvidas na Colônia Nossa Senhora do Ó; construída 

com o propósito de ser um espaço de experimentação de novas técnicas de cultivo, ou como 

se dizia na época “laboratório dos agricultores”; afinal não bastava ter conhecimento das 

modernas formas de plantio, era preciso que essas técnicas fossem adequadas às necessidades 

locais; informava o coronel José do Ó de Almeida, editor do pretensioso jornal e proprietário 

da audaciosa colônia.1  

 Folheando as páginas deste periódico, que não foram muitas, afinal o jornal tinha uma 

edição quinzenal e durou pouco mais de quatro meses, nos deparamos com uma imagem que 

se por um lado passava a ilustrar todas as edições, o que naturalmente chamava atenção dos 

seus leitores; por outro deveria simbolizar os propósitos deste periódico e do modelo de 

colonização pensado para a região. Mais significativo ainda era o fato de que esta imagem 

deveria ilustrar os tempos vindouros da agricultura na Amazônia. A princípio nos chamou 

atenção, a posição em que ocupa nas páginas do periódico; normalmente no alto da primeira 

página e sempre associada ao nome do jornal vinculava os propósitos de criação do periódico, 

assim como os propósitos de implantação desse espaço agrícola, no caso, a Colônia Nossa 

Senhora do Ó. Acompanhada da expressão “Je veux concourir, dans la mesure de mes forces, 

ou bonheur de mes citoyaens”; numa visível associação entre o desenvolvimento das forças 

produtivas e modernização dos hábitos, constituía numa espécie de convite aos agricultores 

para a necessidade da adoção de novas práticas agrícolas. 

 A ilustração fazia referência a figura de uma bela e jovem mulher que na flor de sua 

mocidade seduzia a todos com seus encantos, tendo em sua volta diversos e vistosos frutos; ao 

segurar majestosa e habilmente um arado tinha ao fundo as longas áreas de cultivo 

demonstrando plena satisfação dos seus feitos. Nesse caso, a imagem de uma bela e jovem 

mulher, não apenas estava associada à jovialidade da agricultura no Pará, mas ainda ressaltava 

as qualidades de mãe, protetora e alimentadora; papéis atribuídos à agricultura como atividade 

capaz de assegurar o sustento das famílias, garantindo a sua reprodução, como ainda 

assegurando tempos vindouros de prosperidade para a Amazônia. No caso da jovialidade, esta 

também estava associada ao momento apropriado para reproduzir; era o momento da 

fertilidade em demasia, em que ao ser possuída, certamente produziria novos frutos. 

                                                 
1  O COLONO NOSSA SENHORA DO Ó. Belém, 01 de dezembro de 1856, p. 01. 
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 Ao retratar a mulher tendo em suas mãos o arado, fica evidente a alusão à idéia de que 

as práticas agrícolas deveriam está associadas aos usos de técnicas de cultivos que necessitam 

não apenas de instrumentos de trabalho, mais do conhecimento da sua melhor utilização. 

Símbolo do desenvolvimento das técnicas agrícolas, o arado ocupa na ilustração um papel em 

destaque. Ao ser segurado firmemente faz uma alusão a idéia de que a agricultura é uma 

atividade que necessitava, para o seu pleno desenvolvimento, não apenas a adoção de novas 

técnicas de plantio associada ao aperfeiçoamento e uso de novos utensílios agrícolas, mas que 

o manejo desses instrumentos seja de pleno conhecimento dos agricultores. Não há dúvida de 

que ao ser retratada tendo a sua volta diversos produtos agrícolas, a intenção é demonstrar que 

o uso de técnicas apropriadas de cultivo tenha como conseqüência frutos com qualidade e 

quantidade que satisfaçam as perspectivas dos agricultores. Ao destacar ao fundo, os campos 

alinhados e devidamente cultivados, o que demonstra uma ordem humana nas áreas agrícolas, 

com suas carreiras regulares e retas de plantação, numa alusão a necessidade de 

transformação do espaço natural de floresta, considerado neste momento como espaço 

desordenado, que precisaria ser domesticado, e transformado conforme o propósito e 

satisfação humana (THOMAS, 1988). 

 Diríamos que os diferentes elementos presentes nesta ilustração produzem diversas 

mensagens que podem ser sistematizadas na idéia de que a atividade agrícola estava revestida 

de uma missão moralizadora; sendo que a expressão moralizadora está aqui associada à idéia 

de disciplinar, organizar, conduzir os indivíduos a práticas civilizadoras. É o que Fernando 

Antonio Lourenço, em estudo sobre a relação entre agricultura e os princípios da ilustração, 

identifica como ação capaz de “projetar e operacionalizar a civilização dos costumes através 

da modernização das práticas de cultivo” (LOURENÇO, 2001: 13). Por outro lado, esta 

perspectiva presente na ilustração do jornal O Colono de Nossa Senhora do Ó, constitui uma 

crítica virulenta à agricultura rotineira praticada no Brasil, cujas técnicas de cultivo 

regrediram do arado – utensílio cujo uso era bastante difundido pela Europa – para a 

utilização do terçado, enxada e da queimada no processo de limpeza dos terrenos agrícolas 

(DEAN, 1996). No caso, acusava-se este então tradicional sistema de cultivo de ser anti-

econômico, por utilizar mão-de-obra em larga escala; prejudicial a terra por esgotar a 

fertilidade dos solos; e ainda nocivo a saúde dos indivíduos, por alterar o estado salubre da 

atmosfera, assim como privar as populações dos centros urbanos do contato com as matas e a 

floresta. 

 Na Amazônia, no entanto, há de se considerar que a agricultura toma uma dimensão 

para além da simples adoção de novas técnicas de cultivo com o propósito de aumento da 
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produção. A agricultura se reveste de um aspecto moralizador e civilizador; como atividade 

capaz de criar o hábito salutar do trabalho e consequentemente a ordem pública; assegurar a 

ocupação regular das terras, pois possibilitava o surgimento de proprietários e não apenas 

extrativistas; além do que produziria uma ordem humana no mundo natural desorganizado, na 

medida em que, as terras de florestas fossem ocupadas por plantações. Assim a agricultura 

tomava uma dimensão que extrapolava os limites de uma atividade produtiva; simbolicamente 

ganhava contornos de atividade capaz de assegurar hábitos civilizados e consequentemente 

moralizadores da população. A agricultura se revestia, portanto, de elementos representativos 

de um mundo civilizado, que muito mais que uma alegoria representativa de ordenação da 

sociedade, ou instrumento de comunicação de idéias, deve ser concebido como portador de 

uma mensagem, discurso e representações que, se por um lado simulam as relações sociais, 

por outro, desempenham uma função ideológica, política e legitimadora de uma ordem 

revestida de um caráter arbitrário em que se funda o sistema de dominação vigente 

(BOURDIER, 2007: 11-12). Neste aspecto a agricultura simbolicamente construída como 

atividade moralizadora cumpre um papel de legitimadora de uma ordenação que se impõe e 

regula, não apenas a apropriação de elementos simbólicos construídos em torno desta 

atividade, mas também fornece as regras e os materiais que devem dar significado aos grupos 

sociais e sentido as suas práticas. Não estamos aqui dizendo que a simbologia construída em 

torno da agricultura seja algo exterior a sociedade ou tenha se constituído assim, pelo 

contrário é resultado de conflitos e disputas de interesses; por outro, não é algo estável e nem 

imune as intempéries desses conflitos, mas se constitui como campo de disputas que produz 

novos significados e símbolos, concomitante a maneira como as disputas são estabelecidas. 

 Nossa proposta nesse momento não é analisar os diferentes elementos simbólicos 

constituídos em torno da agricultura, que a associam a atividade capaz de assegurar a 

civilização, embora possamos recorrer como elemento de ilustração. Nos propomos, nesse 

caso, a destacar os debates em torno da idéia de agricultura construída na Amazônia do século 

XIX, e que de certa forma, explica o contexto de criação da imagem presente no jornal O 

Colono Nossa Senhora do Ó. Nesse aspecto, tentaremos entender este momento em que se 

afirma um discurso de defesa de adoção de novas práticas agrícolas revestido de um projeto 

de adensamento da população e “elevação civilizatória” dos hábitos dos agricultores locais. 

Em outras palavras diríamos que é sobre as perspectivas construídas em torno da agricultura, 

e os aspectos de valorização do colono europeu diante da defesa de novas práticas agrícolas, 

que nos deteremos com mais afinco. 
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 Como não visualizar a imagem presente no periódico O colono Nossa Senhora do Ó e 

não associar a um discurso de defesa da instituição de novos hábitos associados as práticas 

agrícolas. Nesse aspecto, a medida em que se valorizavam a instituição desses novos hábitos, 

negava-se as práticas adotadas pelos colonos locais; costumeiramente eram destacados nos 

discursos das autoridades como povos que viviam de forma itinerante, nômade, sem destino, 

subsistindo de atividades como pesca, caça e coleta, ou outros trabalhos ocasionais; chegava-

se inclusive a dizer que as populações na Amazônia eram constituídas como indivíduos 

refratários à produção organizada e à disciplina. A agricultura assumia nestas falas oficiais a 

posição de atividade capaz de transformar os hábitos dessas populações. Não há dúvidas, que 

a criação de programas de colonização agrícolas e do uso do colono europeu era, portanto, a 

grande aposta do governo do Pará para resolver, o que as autoridades locais chamavam de 

“problemas da agricultura na província”.2 No caso, acreditava que a presença desses colonos 

possibilitasse a utilização de novas técnicas de plantio e o melhor aproveitamento dos 

recursos florestais; o que até certo ponto era um discurso que unificava os grandes 

proprietários da região. 

 Embora ficasse evidente a defesa do aumento do número de trabalhadores agrícolas na 

região, há de se considerar que esses discursos estão revestidos da idéia de um tipo de 

trabalhador que se adequasse às necessidades da região; é o que se chamava colono laborioso, 

para evocarmos aqui um termo costumeiramente usado nos documentos produzidos pela 

oficialidade. Nesse caso, e isso é importante dizer, não se explica a defesa do colono europeu 

por setores da sociedade paraense apenas pelas qualidades produtivas desses colonos ou pelo 

conhecimento de novas técnicas agrícolas, mas também pelas especificidades da região 

amazônica, concebida com região de grande fertilidade, mas também espaço de guarda de 

diferentes produtos florestais, em especial a madeira. É o que se poderia chamar de dupla via 

de motivação, ou seja, a defesa do uso do colono europeu se constituía a partir da imagem 

construída em torno deste colono e os aspectos da agricultura local. 

 No Pará, Antonio Ladislau Monteiro Baena é um dos grandes defensores de mudanças 

nas práticas agrícolas locais, principalmente quanto ao plantio e a necessidade de 

aproveitamento dos recursos florestais. Representando interesses dos grandes proprietários, 

expressava suas idéias em periódicos de Belém e da Corte. Na revista O Auxiliador da 

Industria Nacional, Antonio Baena publica no início da década de 1840 um longo discurso 

sobre a situação da agricultura no Pará e como uma de suas principais propostas defende a 

                                                 
2  PARÁ. Falla com que o Dr. José Joaquim do Carmo abriu a 1ª sessão da 21ª legislatura da Assembléia 

Legislativa da província do Pará em 22 de abril de 1878. Pará, Typ. da "Provincia do Pará," 1878, p. 06.  
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substituição daquilo que chama de “métodos de derribamento e dos incêndios das matas”. No 

caso, fazia críticas ao que considerava como métodos tradicionais de cultivo, utilizados pelos 

agricultores como “pretexto das terras estarem cansadas, tornando com isso, necessário buscar 

outros locais para fazer o plantio”; o que é considerado, segundo Antonio Baena, como um 

“péssimo método, que copia o bruto costume, que tinham os silvícolas na sua acanhada 

agricultura”.3 As ações reformistas deveriam se concentrar na promoção de estudos e 

divulgação de novas técnicas de uso da terra; situação que poderia ser facilitada com a 

imigração européia, visto que os colonos estrangeiros tinham, nos dizeres do “ilustrado” 

Antonio Baena, conhecimentos modernos de cultivo. 

 Para setores da sociedade, que expressavam suas idéias através de O Liberal do Pará, 

periódico editado e impresso em Belém e constituído como principal veiculo de divulgação 

dos princípios liberais no Pará, o êxito com a implantação de programas de colonização 

agrícola não se afirmaria apenas sob o ponto de vista da ocupação populacional e aumento das 

áreas de plantio; para esses fazendeiros e proprietários de engenhos, a implantação desses 

espaços agrícolas deveria servir, se por um lado para assegurar um maior número de 

trabalhadores na região, também deveria servir como espaço de experimentação para uso de 

novas de técnicas de plantio;4 evitando aquilo que Antonio Baena chama de “holocaustos das 

matas” e “lavoura errática”, quando se refere a utilização do fogo na limpeza dos terrenos a 

serem usados para cultivo (BAENA, 2004: 70). 

 Há de se considerar que a defesa de novas técnicas de plantio que associe a agricultura 

com a exploração dos recursos florestais, como já apontamos anteriormente, tem como 

propósito assegurar a elevação dos hábitos dos agricultores locais. Sobre esta situação, a frase 

a seguir resume bem os propósitos construídos em torno dos programas de colonização na 

Amazônia e a idéia de constituição de novos hábitos de cultivo entre os agricultores da região: 

 
“Não houve nunca na Amazônia, como não houve em qualquer parte do Brasil, 
nenhum método racional de trabalho agrícola. Acolá , como aqui, e por toda a parte 
do nosso país, tudo tem obedecido ao mais grosseiro empirismo e seguido a mais 
bronca rotina” (VERÍSSIMO, 1915:26). 

 

                                                 
3  O AUXILIADOR DA INDÚSTRIA NACIONAL Rio de Janeiro, ano IX, nº I, 1841, p.16. Para Michele de 

Barros, o escrito e militar Antonio Baena escreveu em um momento importante da história do Império, 
tentando aproximar as províncias do Norte e Sul do país, numa escrita comprometida com o apontamento das 
riquezas e potencialidades da província do Pará (BARROS, 2006: 8) 

4  O LIBERAL DO PARÁ, Belém 17 de fevereiro de 1877, p. 02. 
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 A estimulação dos debates em torno de uma reforma da atividade agrícola levou a 

formulação de discursos, como o do jornalista José Veríssimo,5 em defesa da substituição 

daquilo que chamava de “bronca rotina”, ou seja, técnicas de cultivo baseadas principalmente 

no uso da queima da vegetação, como principal instrumento de fertilização do solo. No caso 

propunha a adoção do que denominou de “uma ciência ou arte da agronomia, uma higiene do 

trabalho agrícola, métodos mais racionais de cultura” (VERÍSSIMO, 1915: 26). Nesse 

aspecto, fica evidente na fala de José Veríssimo a defesa de que o processo de colonização na 

Amazônia não consista apenas em promover a ocupação populacional da região, nem tão 

pouco se resumiria ao aumento da área de plantio. Defendia-se para a região a criação de 

programas de colonização que fossem capazes de implantar novos métodos de plantio que 

pudesse melhor aproveitar os recursos florestais, como exemplo a madeira que era consumida 

pelo fogo durante o processo de limpeza dos terrenos para cultivo. Até aqui as proposições de  

José Veríssimo se assemelhavam aos demais discursos proferidos quanto a agricultura e a 

adoção de novos métodos de cultivo. 

 Embora concordasse com a idéia de que se deveria implantar novas técnicas de 

plantio, de forma a desenvolver um melhor aproveitamento do solo e dos recursos florestais, 

José Veríssimo acreditava que esses experimentos, principalmente de origem estrangeira, não 

eram suficientes para atender as necessidades da agricultura brasileira, nem garantiria a defesa 

dos interesses da Amazônia, uma vez que os meios onde foram concebidos, no caso a Europa, 

apresentavam uma realidade diferenciada do Brasil. Apreendidos principalmente de livros 

estrangeiros, as novas técnicas de plantio, uso de sementes, fertilizantes e adubagem não 

levava em consideração as peculiaridades regionais brasileira, não era conseqüência da 

experimentação do agricultor nacional. Para Veríssimo essas novas técnicas, caso fossem 

implantadas nos espaços de colonização do Pará, “não teriam grandes utilidades uma vez que, 

não eram concebidas consoantes aos meios e as condições climáticas, geológicas, econômicas 

e sociais da Amazônia”. Com um discurso de defesa das peculiaridades regionais, Veríssimo 

chamava atenção das autoridades do Pará, para a construção de um conjunto de ações que 

pudessem aproveitar as terras e as riquezas da Amazônia, sendo que o melhor aproveitamento 

do potencial produtivo da região se daria através do aperfeiçoamento das técnicas de plantio, 

concebidas através de um “método racional de trabalho agrícola, em que se considerassem as 

condições climáticas e outras do meio” (VERÍSSIMO, 1915: 27). 

                                                 
5  Embora quase sempre esteja associado associados a crítica literária ou a história da literatura no Brasil, os 

trabalhos de José Veríssimo e os seu pensamento social e etnográfico, em muito pode contribuir para o 
entendimento do pensamento social da segunda metade do século XIX e das populações amazônicas. Sobre 
essa perspectiva social e etnográfica ver: BEZERRA NETO, 1998: 240. 
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 A construção de programas de colonização agrícola, considerando os aspectos 

regionais da Amazônia rompe, em parte, com os discursos de Antonio Baena, que defendia a 

adoção de praticas de cultivo de agricultores europeus; chegando, inclusive a defender a 

implantação do uso do arado como processo revolucionário na agricultura paraense. Nesse 

aspecto, defendia ainda a criação de espaços de colonização formados exclusivamente por 

colonos europeus, de forma a evitar qualquer contato com os nacionais, principais indígenas; 

como forma de evitar que os estrangeiros fossem “contaminados” com os maus hábitos dos 

colonos paraenses (BAENA, 2004). Se por um lado há proposições diferenciadas quanto ao 

desenvolvimento de técnicas agrícolas a serem implantadas na região, é justamente a defesa 

dessas mudanças que os aproxima. Ambos, Antonio Baena e José Veríssimo, concordavam 

que o uso de técnicas de plantio apreendida dos indígenas e caracterizada pela agricultura 

extensiva, ou seja, derrubamento de partes da floresta a cada período de plantação, chamado 

por Veríssimo de “bronca rotina” e por Baena de “bruto costume” deveriam ser substituídas. 

 A substituição da agricultura extensiva deveria ser feita por aquilo que José Veríssimo 

denominou de arte da agricultura, que consistia na escolha de uma determinada área 

específica para a lavoura, sendo que nessa área de plantio deveria se fazer estudo e 

experimento para uso dos melhores métodos, escolha de adubos e fertilizadores, além da 

seleção de instrumentos de trabalho adequados ao solo da região. Nesse aspecto, o uso do 

colono nacional teria uma contribuição fundamental, uma vez que, era a partir do 

conhecimento das técnicas de cultivo local, do conhecimento dos tipos de solo e de plantas a 

serem cultivadas, que o colonos europeus deveria criar novas técnicas de cultivo 

desenvolvendo os métodos de plantio e assegurando o aumento de sua produção 

(VERÍSSIMO, 1915: 27). 

 Diríamos, portanto que a proposição da implantação de técnicas de plantio que levasse 

em consideração as peculiaridades da Amazônia, ao que tudo indica, parece ter favorecido a 

defesa de novos hábitos entre os agricultores locais, a partir da importação de colonos 

europeus; o que não deixaria de considerar a necessidade de aproveitamento dos colonos 

nacionais. Nesse aspecto, a presença de colonos europeus e a relação estabelecida com os 

nacionais tornavam-se decisivas para a construção desses novos hábitos, pois, passava-se a 

idéia de que as experiências desses colonos com a lida da terra permitiriam aperfeiçoar 

técnicas de cultivo específicas para a região amazônica. Contexto que explica a construção de 

uma imagem que atribui a agricultura a capacidade de promover a prosperidade regional, a 

partir do aumento da produção, conseqüência do melhor aproveitamento dos recursos; por 

outro lado é uma visível demonstração dos valores atribuídos as práticas agrícolas 
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desenvolvidas pelos colonos europeus e de como esses valores são construídos a partir da 

percepção que se tem dos colonos nacionais. A ilustração presente no periódico O Colono 

Nossa Senhora do Ó é, portanto, uma representação dos interesses construídos em torno da 

agricultura; acredito que não há grandes discordâncias em torno disso. No entanto, mais do 

que uma representação de interesses se afirmava como algo que deveria orientar os 

agricultores da província e as ações das autoridades locais, numa perspectiva de que esses 

valores dessem significado às ações desses agentes. 
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ENTRE KRATOS E ETHOS: A IDÉIA DE RAZÃO DE ESTADO EM 

FRIEDRICH MEINECKE 
 

Bernardo Ferreira1 
 

“Nós estávamos abalados, havíamos descoberto os abismos da vida histórica 
aonde no máximo percebíamos pequenas encostas. Sem dúvida, caso 
possuíssemos o olhar de Cassandra de um Jacob Burckhardt, teríamos 
podido por conta própria discernir tais abismos. Em algumas oportunidades, 
esse tipo de pressentimento despertava em nós. Mas a 'segurança' em que 
vivíamos no começo do século moderava o nosso julgamento sobre as 
catástrofes do passado. Assim, face aos terremotos e às reviravoltas 
ocorridas no presente, o vôo das pombas atemorizadas se dispersa na 
confusão e procura tanto este caminho, quanto aquele outro até então 
desconhecido para melhor compreender a história e o seu vínculo com o 
presente – talvez também para escapar à pressão a partir de agora mais 
forte que ambos exercem sobre nós.”2 
 

Publicado em 1924, o livro Die Idee der Staatsräson in der neueren Geschichte 

(A Idéia de Razão de Estado na História Moderna) representou uma mudança de 

direção na obra do historiador alemão Friedrich Meinecke. Originalmente imaginado 

como uma análise das relações entre a moderna teoria dos interesses de Estado e a 

concepção de história característica do historicismo3, o livro teve o seu projeto o 

alterado pelo impacto da Primeira Guerra Mundial. Como confessou posteriormente o 

seu autor, a guerra havia lhe revelado o “caráter demoníaco do poder”4. Dessa forma, o 

texto sobre a idéia de razão de Estado é, sob diversos aspectos, fruto das “reviravoltas 

do presente” de que nos fala Meinecke na citação de abertura. No entanto, o sentido de 

atualidade dessa obra não é apenas o resultado da “descoberta dos abismos da vida 

histórica” pela experiência individual, mas, em primeiro lugar, do exame de consciência 

de uma tradição de pensamento5. Exame de consciência em que essa tradição procura 

                                              
1Professor do Departamento de Ciências Sociais da Uerj.    
2Friedrich Meinecke apud. Stolleis, Michael - "L'Idée de la raison d'État de Friedrich Meinecke et la recherche 
actuelle" (in Zarka, Yves Charles (org.) - Raison et déraison d'État, Paris, PUF, 1994, p. 13. 
3Cf. Meinecke, F. - La Idea de la Razón de Estado en la Edad Moderna, Madri, Centro de Estudios 
Constitucionales, 1983, 2ª ed., p. 23. As citações do livro de Meinecke foram extraídas dessa edição espanhola e 
cotejadas com a traduções para o francês (L'Idée de la raison d'État dans l'histoire des temps modernes, Genebra, 
Droz, 1973) e para o inglês (Machiavellism. The doctrine of raison d'État and its place in modern history, Nova 
York, Frederick A. Praeger, 1965, 2ª ed.). 
4F. Meinecke apud. Iggers, Georg I. - The German conception of history, Hanover, Wesleyan University Press, 
1988, 2ª ed., p. 207. 
5Para idéia de um “exame de consciência”, vide Rossi, Pietro - Lo Storicismo tedesco contemporaneo, Roma, 
Giulio Einaudi, 1956, p. 476 e Antoni, C. - - From history to sociology, Westport, Greenwood, 1976, 2ª ed., p. 105. 
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discernir no passado da sua própria herança as causas dos “terromotos ocorridos no 

presente”.  

O conjunto da produção intelectual de Meinecke está marcada pelos problemas 

que a sua associação à tradição do pensamento histórico germânico lhe colocou. Em 

particular, ele aparece como herdeiro das concepções da historiografia prussiana, que 

tinha em Droysen, Sybel e Treitschke os seus maiores expoentes. Assim como nos seus 

mestres, em Meinecke o interesse intelectual era indissociável do interesse político. O 

olhar do historiador se volta para o passado alemão com o objetivo de analisar os fatores 

que tornaram possível a realização da unidade nacional. Ao mesmo tempo, esta análise 

se apresentava como uma tentativa de “justificação histórico-política”6 das soluções 

encontradas. Através dela, tanto a orientação imposta por Bismarck, quanto o lugar 

ocupado pela Prússia no processo de formação do Estado nacional deveriam ganhar a 

sua razão de ser. 

Com Meinecke, essa tentativa de justificar rumos da história alemã adquire uma 

feição própria, sem que sua intenção política seja fundamentalmente afetada. Como 

observa Federico Chabod,  
“a obra bismarckiana ainda era completamente aceita, mas com um esforço 
para reconciliar o Espírito e a Força em uma nova síntese, para harmonizar 
(...) a herança de Goethe e a de Bismarck, a Alemanha das idéias 
universalistas do fim do século XVIII e início do XIX e a Alemanha 
prussiana, o Estado nacional criado pelo século XIX”7. 
 

Para Meinecke, esse esforço de reconciliação se tornara realidade na história 

alemã. O processo de formação do Estado nacional germânico ilustraria um movimento 

pelo qual poder e moralidade teriam se harmonizado. Uma nova síntese, enfim, já que 

esta não mais respondia às exigências do universalismo ético da tradição ocidental. 

Assim, a “solução prussiana” da unidade alemã não é valorizada apenas em si mesma, 

mas em função da unidade entre kratos e ethos que ela tornara possível8. 

                                              
6A expressão pertence a Pietro Rossi (op. cit., p. 474), por quem estou deixando-me guiar nessa discussão. 
7Chabod, Federico - “Notice sur Friedrich Meinecke” in Meinecke, F. - L'Idée de la raison d'État dans l'histoire 
des temps modernes, p.XVI. Central para essa discussão é o livro Weltbürgertum und Nationalstaat 
(Cosmopolitismo e Estado nacional), de 1908.  
8Esta é, em grande medida, a posição de Pietro Rossi, que parece, inclusive, propenso a ver na obra de Meinecke uma 
tendência a que valorização da síntese entre potência e espírito ocupe o lugar da exaltação da solução prussiana. Tal 
propensão pode ser observada, por exemplo, no trecho seguinte: “o que ele [Meinecke] pretende justificar no curso 
da própria investigação histórica, não é tanto, e nem mesmo em primeiro lugar, a solução prussiana do problema 
nacional alemão - solução que Bismarck havia imposto, e que havia sido ilustrada e exaltada por Droysen e Sybel e 
Treitschke -; mas acima de tudo a síntese entre potência e espírito que, a seus olhos, o desenvolvimento político e 
cultural da Alemanha havia realizado ao longo do século XIX” (op. cit., p. 475).    
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 Ao enfatizar esse aspecto da questão, Meinecke continuava a se mover no interior 

das temáticas características da tradição historiográfica alemã9. Para esta, o problema da 

“individualidade” do Estado e do seu direito à auto-determinação estava intimamente 

associado ao tema da moralidade da vida política. No historicismo alemão, a idéia do 

Estado como um fim em si mesmo não era considerada incompatível com a realização 

de fins éticos: as motivações da ação política – ainda que determinadas pelas 

circunstâncias em que cada Estado individualmente buscava preservar e impor o próprio 

poder – respondiam a exigências morais específicas. Assim, a rejeição do universalismo 

das doutrinas do direito natural tinha como contrapartida a aceitação do caráter 

essencialmente moral do poder político. A luta deste pela afirmação da sua própria 

potência era vista como moralmente justificada uma vez que estava a serviço da 

constituição do Estado como individualidade histórica. As dificuldades que uma 

consideração “realista” da ação política colocava para reflexão ética se resolviam 

através da transformação dos Estados em instituições morais 

Assim, o problema da síntese entre poder e moralidade, entre potência e espírito, 

entre kratos e ethos trazia consigo a herança de toda uma reflexão em torno do conceito 

de “individualidade histórica” e, em particular, da idéia de “individualidade do Estado”. 

Como o próprio Meinecke veio a afirmar, no seu livro sobre a gênese do Estado 

nacional alemão: 
“a moralidade não tem apenas um lado universal, mas também um 
individual e a aparente imoralidade do egoísmo do Estado em relação ao 
poder pode ser moralmente justificada a partir dessa perspectiva”10. 
 

Nesse ponto, a história política de Meinecke se tornava história das idéias. Pois, a 

seus olhos, o processo de unificação alemã aparecia como a realização de uma idéia, a 

qual teria sido capaz de dar sentido tanto à ação dos agentes históricos quanto à vida 

individual do Estado: a idéia nacional.  

Segundo Meinecke, a historiografia política deve se voltar para análise daquelas 

idéias que mobilizam a ação humana e até mesmo “dirigem a vida histórica”11. Dessa 

                                              
9Para o que se segue, veja-se a discussão de Georg Iggers na introdução ao seu livro The German conception of 
History (op. cit. , pp. 3-28). 
10Apud. Iggers, G. - op. cit. , p. 9. A citação originalmente pertence ao livro Weltbürgertum und Nationalstaat. 
11Meinecke, F. - op. cit., p. 22. Este tipo de afirmação não significava uma profissão de fé hegeliana. Segundo Carlo 
Antoni, o fato de que Meinecke “não impunha desenvolvimentos rígidos e esquemáticos à história das idéias” o 
tornava “muito mais próximo espiritualmente de Ranke e Humboldt do que de Hegel” (op. cit., p. 93). Além disso, o 
seu pensamento seria marcado por um “dualismo essencial”, onde “a idéia não é toda a realidade”. Pois, ainda de 
acordo com Antoni, “ao lado e abaixo está mundo econômico e social, o mundo de paixão e de poder. E é este 
mundo que marca a idéia com a sua determinação histórica” (ibid., p. 93). O desenvolvimento histórico da idéia não 
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forma, as idéias se apresentariam como uma via de acesso à realidade concreta da 

história, pois na história das opiniões estaria a “chave para uma história das ações”12. As 

idéias seriam como que a condensação da experiência histórica vivida sob a forma de 

consciência; condensação que encontraria nas obras dos grandes pensadores a sua 

tradução mais completa. Nestas, segundo Meinecke, se poderia observar “o reflexo (...) 

da essência do acontecer sobre espíritos dirigidos para o essencial na vida”13. 

Por outro lado, essas mesmas idéias capazes de dirigir a vida histórica 

constituiriam a matéria de que seria feita a ponte entre a esfera da moral e a da política. 

Meinecke partilhava da “crença de Ranke e da Escola Prussiana no caráter 'real-

geistige' (real-espiritual) dos Estados e das nações”14; e era essa crença que, a seu ver, 

lhe permitia encontrar na história das idéias um instrumento para apreendê-los na sua 

individualidade histórica. Na formação do Estado nacional alemão, ele identificava a 

atuação de idéias através das quais o reconhecimento do caráter individual das 

instituições públicas fora elevado à condição de um imperativo moral. Dessa forma, o 

objeto por excelência da investigação histórica deveria ser aquelas “idéias ético-

políticas” que constituiriam o fermento da vida coletiva assim como da ação 

individual15. Para Meinecke, a história recente da Alemanha oferecia um exemplo de 

como a progressiva “encarnação” dessas idéias nas instituições estatais teria permitido a 

síntese entre poder e moralidade. 

A crença no Estado como a “encarnação” de uma idéia simultaneamente ética e 

política dava elementos para Meinecke formular o problema da relação entre indivíduo 

e Estado como um desdobramento da relação entre poder e moralidade. Nesse ponto, 

uma vez mais, a sua perspectiva trazia a marca da herança do pensamento histórico 

alemão e em particular da sua concepção a respeito da individualidade do Estado. Com 

                                                                                                                                     
é, nessa perspectiva, o resultado de uma contradição interna a ela mesma, mas sim “um movimento devido aos 
elementos perturbadores e aos obstáculos que cresceram ao seu redor e, vindos de fora, se introduziram nela” 
(ibid., p. 93). 
12A idéia pertence a Herder e é utilizada por Meinecke para reforçar o seu própio argumento (op. cit., p. 22).   
13Ibid., pp. 21-22. Para Meinecke, “as idéias que dirigem a vida histórica (...) tem uma origem mais ampla e 
profunda” (p. 22), e a sua formulação não é uma prerrogativa dos grandes pensadores. Entretanto, nas obras desses 
autores, elas tomariam “aquela forma que infui no curso das coisas e os acontecimentos” (p. 22). Um grande 
pensador ofereceria uma via de acesso privilegiada às experiências do seu tempo, suas idéias seriam, segunda a 
imagem do próprio Meinecke, “como a gota de essência de rosas extraída de centenas dessas flores” (p. 22). 
14Iggers, G. - op. cit., p. 201. 
15A expressão pertence a Carlo Antoni, op. cit., p. 93. Segundo Pietro Rossi, na história das idéias, tal como ela se 
apresentava no livro Weltbürgertum und Nationalstaat, Meinecke teria encontrado um instrumento para 
problematizar a relação entre indivíduo e Estado. Nessa perspectiva, através das idéias seria possível chegar àquelas 
forças históricas supraindividuais que constituiriam o pressuposto tanto da “liberdade da ação do indivíduo na 
história” e quanto da “individualidade do Estado”. Isto porque, de acordo com a leitura de Pietro Rossi, “as 
próprias idéias que os indivíduos acolhem, pelas quais eles vivem e lutam, podem fornecer uma via de acesso 
àquelas forças históricas de que também se alimenta a vida individual do Estado” (op. cit., p. 487). 
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efeito, a idéia de individualidade do Estado supunha uma concepção não-utilitária da 

liberdade que era característica da tradição do historicismo. Em oposição à perspectiva 

dominante no liberalismo ocidental – onde o poder público estaria à serviço da 

preservação dos direitos subjetivos e da liberdade dos seus cidadãos –, essa tradição 

buscara afirmar primazia do direito objetivo do Estado à auto-determinação. O vínculo 

entre poder e ética daí derivado trazia consigo a subordinação da moralidade privada a 

uma moralidade pública concebida em termos da “política de poder” (Machtpolitik) 

estatal. Porém, como observa Georg Iggers, embora o historicismo pretendesse negar o 

universalismo abstrato das doutrinas do contrato social, ele não recusava as 

reivindicações liberais pelos direitos do indivíduo. Dessa forma, para os autores ligados 

a essa tradição, a liberdade individual preconizada pelo liberalismo só poderia ser 

alcançada “no e através do Estado”16. 

Assim, a ênfase propriamente política da obra de Meinecke, assim como as 

premissas em que ela se baseava faziam dele não apenas o herdeiro de um conjunto de 

concepções a respeito da história mas também de uma tradição política. Uma tradição, 

enfim, que valorizava o particularismo nacional e o fortalecimento do Estado como a 

condição da realização de reformas liberais17. 

Era na sua adesão a uma dada concepção da história e a uma certa tradição 

política que o realismo de Meinecke encontrava a sua razão de ser. Essas duas 

perspectivas eram indissociáveis e convergiam na recusa de princípios universais aos 

quais deveriam se subordinar todos os Estados. Na realidade concreta, ação do Estado 

estaria determinada fundamentalmente pela consideração de manter e expandir o seu 

próprio poder. As relações de força e o impulso de poder seriam a tônica da vida política 

onde cada comunidade procuraria assegurar “egoisticamente” a sua independência e 

autonomia. O que preservava essa concepção do relativismo valorativo era a imagem de 

que, ao agir dessa forma, o poder público respondia a uma necessidade moral que 

estaria contida na própria idéia de individualidade do Estado. Assim, o realismo de 

                                              
16Iggers, G. - op. cit., p. 15. Como o próprio Iggers assinala, “o historicismo alemão era de fato uma revolta contra 
aspectos da Ilustração, mas de forma alguma uma reação tão radical contra o liberalismo político quanto 
freqüentemente se supõe. O historicismo (...) tinha a sua vertente conservadora, representada por Ranke, Treitschke 
nos seus últimos anos, Below, Marcks e outros. Contudo, na sua maior parte, os historiadores ligados à tradição 
nacional se consideravam liberais. Inclusive, as principais correntes do liberalismo alemão do século XIX e início do 
XX se situavam no interior da tradição historicista” (p. 14).  
17Cf. Antoni, C. - op. cit., p. 89. De acordo Antoni, “o núcleo do liberalismo de Meinecke” estaria na “subordinação 
da ética kantiana à raison d'état” (ibid., p. 89). A posição de Iggers a esse respeito é semelhante: “para Meinecke, 
assim como para os liberais moderados prussianos do século XIX, a liberdade só fazia sentido no interior de uma 
nação forte e unida” (op. cit., p. 203; ver também p. 225).  
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Meinecke era uma forma de reconciliar potência e espírito, Estado e moralidade, kratos 

e ethos, através da qual, ao mesmo tempo, se justificava a “política de poder” alemã. 

O acerto de contas com a sua consciência historiográfica que Meinecke pretende 

fazer no livro sobre a razão de Estado é, em grande parte, uma tentativa de rever o 

otimismo das suas posições políticas anteriores à guerra. O caráter essencialmente 

positivo da “política de poder” é repensado, assim como a síntese entre potência e 

espírito que ele julgara realizada na história alemã. Ao mesmo tempo, o livro representa 

um esforço de permanecer na órbita das questões que o haviam mobilizado 

anteriormente. Permanência, é verdade, que trazia consigo uma mudança de enfoque e 

uma revisão de suas idéias anteriores; mas que, por outro lado, também era uma 

tentativa de encontrar algum ponto de intercessão entre as posições antigas e as novas. 

Dessa forma, temas como a individualidade do Estado, a ruptura com a tradição do 

direito natural, a relação entre a esfera da política e a esfera da moralidade continuam a 

ocupar o centro das suas atenções, só que agora tendo como pano de fundo um dualismo 

fundamental que passa a marcar a sua concepção da realidade histórica. Sobre este novo 

pano de fundo, os antigos temas vêm a projetar as sombras de um mundo ameaçado pela 

relativização dos valores.  

Sua concepção a respeito da realidade política tendeu a mudar, e no centro dessa 

mudança estava a idéia de razão de Estado. Ao mesmo tempo, o conceito de razão de 

Estado lhe permitia estabelecer uma ponte entre as suas questões anteriores e os novos 

problemas que a reconsideração do mundo da política lhe colocava.  

Meinecke não oferece uma definição precisa da idéia de razão de Estado. Pelo 

contrário, ele afirma que “o rico conteúdo da idéia de razão de Estado não se deixa 

aprisionar nos estreitos limites de uma definição conceptual”18. Em grande parte, essa 

recusa de uma definição conceptual corresponde a uma característica do estilo de 

Meinecke: a sua valorização da intuição, e em particular da intuição artística, como 

instrumento de conhecimento muitas vezes o levava a substituir o conceito pela 

imagem19. Além do mais, o lugar privilegiado concedido à intuição era uma 

característica historicismo alemão. Por meio dela, acreditava-se, seria possível um 

acesso direto às vivências históricas individuais, inapreensíveis na sua realidade 

                                              
18Meinecke, F. - op. cit., p. 211. A partir de agora, as páginas referentes às citações desse livro serão indicadas entre 
parênteses no próprio corpo do texto. 
19Cf. Chabod, F. - op. cit., pp. XXVII-XXVIII. 
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imediata pela via do raciocínio conceptual20. No entanto, a recusa de Meinecke em 

oferecer uma definição precisa da idéia de razão de Estado não é apenas o resultado de 

uma característica estilística ou de uma herança de pensamento anti-conceptual. Para 

ele, a idéia de razão de Estado faz parte da essência do mundo da política, pois “em 

todas as partes se governa segundo a razão de Estado” (p. 27). Porém, as principais 

características dessa idéia não são acessíveis senão por intermédio da história, a qual, 

por sua vez, oferece à contemplação ora um aspecto do problema total, ora outro21.  

Se o caráter multifacetado da razão de Estado e a multiplicidade das suas 

manifestações não se deixam aprisionar nos limites do conceito, por outro lado, podem 

ser objeto de uma exposição histórica. Escrever sua história significa, para Meinecke, 

“investigar a clarificação e apreensão teórica da razão de Estado ao longo do tempo” 

(p. 21). A história da idéia de razão de Estado seria, portanto, a história de como, em 

diferentes ocasiões, uma característica essencial da vida política, capaz de por si mesma 

se impor à atividade humana, foi elaborada intelectualmente. Caberia à investigação 

histórica “seguir a repercussões da idéia ali onde, em cada momento, elas se mostram 

mais intensas e mais amplas” (p. 211). Nessas diferentes oportunidades em que o 

homem reflexivo pondera sobre a sua própria experiência histórica22, os traços 

fundamentais da razão de Estado se revelariam ao historiador, que, assim, poderia traçar 

um quadro do seu problema e das questões básicas nele envolvidas, sem chegar contudo 

a uma definição conceitual precisa.  

Para Meinecke, o problema da razão de Estado seria, em última análise, 

intemporal, pois inseparável do ato de governar. Trata-se de uma idéia que, a seu ver, se 

encontra “subtraída às mudanças históricas, mas que, ao mesmo tempo, atua nelas de 

forma decisiva” (p. 17). Entretanto, a época moderna ofereceria uma oportunidade 

privilegiada para da apreensão da verdade desse problema23. Sem dúvida, Meinecke 

                                              
20Para a discussão da recusa do pensamento conceptual no historicismo alemão, veja-se Iggers, G. - op. cit., pp. 10-
11. 
21Cf. Meinecke, F. - op. cit., p. 211.  
22Segundo o próprio Meinecke, a história das idéias “representa o que o homem reflexivo fez da sua experiência 
histórica, como a dominou espiritualmente, que conseqüências ideais extraiu dela” (p. 21). 
23Como observa Carlo Antoni, mais do “simples ideologias ou instrumentalidades”, as idéias para Meinecke são 
“verdades que não apenas se impõem à prática ético-política, mas que também enriquece[m] a nossa compreensão 
da história e da vida” (op. cit., p. 94). É importante observar que este tipo de perspectiva torna possível para 
Meinecke traçar a história da idéia de razão de Estado desde Maquiavel - que, como o próprio Meinecke, reconhece 
ignorava a expressão - até um autor do século XIX como Treitschke. Sob determinados aspectos, a idéia de razão de 
Estado em Meinecke tem pouco a ver com o conceito de razão de Estado desenvolvido por autores dos séculos XVI e 
XVII. Botero é um exemplo disso: apesar de ser autor de um livro intitulado Della ragione di stato, segundo 
Meinecke ele teria se afastado dos problemas mais candentes que esta colocava (cf. pp. 68-72). Ponderando sobre a 
inexistência do conceito em Maquiavel, Meinecke faz uma observação que é significativa da sua posição a respeito 
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reconhece, períodos históricos anteriores, em que o Estado e a política se fizeram 

presentes, não haviam ignorado a razão de Estado. Mas seria no ocidente moderno que a 

sua história ganharia em profundidade e que as questões levantadas por ela se 

revelariam em toda sua extensão.  

Por um lado, nos tempos modernos, uma imagem da razão de Estado mais 

dependente da natureza pessoal do governante – imagem que, segundo Meinecke, fora 

característica do mundo antigo – teria cedido lugar a uma concepção supraindividual e 

independente, capaz de se impor aos detentores do poder a despeito das suas 

características individuais24.  

Por outro lado, somente com a modernidade ocidental teria se colocado 
“o agudo e doloroso sentimento pelos conflitos entre a razão de Estado e a 
moral e o direito, o sentimento nunca abafado de que a razão de Estado sem 
escrúpulos é em si pecado” (p. 31, grifo meu)25. 
 

Este fato seria o resultado de uma “visão dualista do mundo”, do “abismo entre o 

céu e o inferno, aberto pelo cristianismo” (p. 31). Com isso, na época moderna, o 

problema da razão de Estado teria adquirido “um sentido intensamente trágico que não 

possuía na antiguidade” (p. 31). 

Assim, na sua tentativa de traçar a fortuna da idéia de razão de Estado na 

modernidade, Meinecke toma como ponto de partida o pensamento de Maquiavel. A 

escolha está orientada pela busca de uma origem: para ele, Maquiavel se apresenta 

como o “primeiro a descobrir a essência da razão de Estado” (p. 44)26. A sua obra 

teria significado “um giro decisivo na história do espírito europeu” (p. 41). Com 

Maquiavel, um problema até então recusado pela tradição jusnaturalista ganharia uma 

posição de destaque no pensamento político. O “Estado individual, real” poderia, a 

partir desse momento, reivindicar o seu lugar numa história onde só parecia haver 

                                                                                                                                
do seu próprio tema: “o que importa é o problema, não a expressão” (p. 31). Assim, ao fazer a história da idéia de 
razão de Estado na época moderna ele vai estar preocupado em traçar a fortuna de um problema. Este problema, a seu 
ver, constitui o núcleo daquela idéia, independentemente de os autores analisados apresentarem a si mesmos ou não 
como teóricos da razão de Estado. Eis aqui uma outra razão da sua recusa em delimitar conceptualmente o seu tema. 
Como observa Carl Schmitt na sua resenha sobre o livro de Meinecke, graças a essa postura torna-se “possível seguir 
uma representação sobre quatro séculos de história e reunir para este propósito um material considerável” (“L'Idée 
de Raison d'État selon Friedrich Meinecke” in Schmitt, Carl - Parlamentarisme et démocratie, Paris, Seuil, 1988, p. 
174). 
24Cf. Meinecke, F - op. cit., pp. 28-29.  
25Para Meinecke, “o politeísmo e o caráter puramente terreno dos valores”, assim como a associação entre “ética e 
ética política” faziam com que na antiguidade clássica não houvesse “nenhum conflito entre política e moral” (p. 
28). 
26Para analisar alguns aspectos da interpretação de Meinecke sobre Maquiavel e, sobretudo, para discutir o caráter 
problemático da sua classificação entre os teóricos da razão de Estado, pode-se consultar o texto de Cesare Vasoli: 
“Machiavel inventeur de la raison d'État?” (in Zarka, Y. Ch. - op. cit., pp. 43-67).   
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espaço para idéias a respeito do “Estado melhor” (p. 353). Dessa forma, o que era 

prática cotidiana e experiência histórica ganharia a força de um princípio27.  

Mas onde estaria, para Meinecke, a novidade da descoberta realizada por 

Maquiavel? A resposta a essa pergunta é central, pois a história da razão de Estado na 

modernidade seria, em grande parte, o resultado de variações em torno dos problemas 

colocados por Maquiavel28. Não é minha intenção aqui analisar em pormenores a leitura 

que Meinecke faz da obra de Maquiavel. Gostaria tão somente de destacar aqueles 

pontos graças aos quais ele acreditava reconhecer no autor italiano a “descoberta da 

essência da razão de Estado”. Sob esse aspecto, é de central importância o lugar que ele 

atribui, ao lado do par virtù/fortuna, à idéia de necessità na obra de Maquiavel.  

Para Meinecke, Maquiavel se apresenta como um pensador político movido por 

um ideal ético de regeneração. Um ideal, entretanto, formulado segundo valores 

fundamentalmente terrenos e pagãos cuja expressão mais acabada estaria na noção de 

virtù. Em torno da idéia de virtù, Maquiavel teria constituído uma nova esfera ética, a 

qual, no seu pensamento, conviviria ao lado da antiga esfera da religião e da moral 

tradicional. Todavia esta seria uma convivência hierárquica, porque, para o autor 

florentino, o mundo da virtù ocuparia uma posição superior. Nele, se encontraria “a 

fonte de vida do Estado, do vivere politico” (p. 35); nele, estaria depositada a sua crença 

na possibilidade de regeneração de um povo.  

Associada a esse “novo idealismo político” Meinecke acreditava poder discernir 

“a grave problemática inerente à razão de Estado” (p. 36). Ao afirmar a primazia da 

esfera da virtù, Maquiavel teria aberto o caminho para subordinar os princípios da a 

religião e da moral aos fins ditados por uma ética de Estado. Vistas a partir dessa ótica, 

até mesmo as violações desses princípios poderiam ser justificadas. Outro não seria o 

resultado da teoria sobre a relação entre virtù e fortuna. Na luta contra os reveses do 

destino, a virtù estaria em pleno direito de usar todas as armas, inclusive as tidas como 

condenáveis. Para Meinecke, nesta teoria se encontrava “pressuposição necessária para 

o descobrimento da essência da razão de Estado” (p. 39). Mas o passo verdadeiramente 

                                              
27Segundo Meinecke, ainda que o pensamento de Maquiavel não significasse nada de novo para os governantes a 
quem ele se dirigia, isto não reduziria o seu impacto. Pois, nos diz ele, “através da sua apreensão como princípio, as 
tendências históricas recebem toda sua força de penetração, elevando-se ao que se pode chamar de idéia” (p. 41). 
28Nesse sentido, o capítulo sobre Maquiavel me parece uma via de acesso privilegiada às questões que ocupam 
Meinecke nesse livro. Uma via tão importante quanto a introdução teórica sobre a essência da razão de Estado, da 
qual normalmente partem os comentadores. Preferi seguir esse caminho, pois ele, a meu ver, favorece uma 
visualização do livro naquilo que ele pretende ser, isto é, uma obra de história. Não se trata aqui de demarcar as 
fronteiras entre disciplinas, mas apenas de destacar que, em Meinecke, as preocupações de ordem filosófica se 
colocam por intermédio da sua reflexão sobre a história. 
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decisivo Maquiavel teria dado ao introduzir um terceiro termo na sua discussão: a idéia 

de necessità. 

Com a introdução do tema da necessità, a leitura de Meinecke sobre a relação 

entre política e valores na obra de Maquiavel ganha em complexidade. Mais do que a 

subordinação ou a violação dos valores morais e religiosos em função da primazia 

concedida a uma ética de Estado, estaria em jogo o reconhecimento do imperativo das 

circunstâncias na ação política. Nesse ponto, as vozes de Meinecke e Maquiavel como 

que tendem a se confundir, e historiador passa a falar por meio do seu objeto. Segundo 

Meinecke, entre virtù e necessità a relação seria a mesma que entre a esfera dos valores 

e a esfera da causalidade. Nessa perspectiva, a ação estatal depende, a cada momento, 

das circunstâncias particulares em que ela se insere. Estas circunstâncias não apenas 

determinariam os limites do agir mas também as condições do seu sucesso. Assim, a 

realização de valores estaria condicionada pelo “mecanismo causal” (p. 42) da 

necessità, em meio ao qual o Estado procuraria conservar o seu próprio poder. Por outro 

lado, essa mesma “teoria férrea da necessità” (p. 42) ensinaria que para manter o 

Estado, “quando assim exigiam os imperativos da sua própria existência” (p. 42), era 

preciso não agir moralmente. 

Nesse momento, o pensamento de Maquiavel se encontraria com as tendências 

históricas associadas à emergência dos Estados nacionais. Mas não só. Nesse momento, 

o choque entre as exigências concretas da nova arte política e o universalismo das idéias 

religiosas assumiria a força de um princípio constitutivo da vida histórica e, com isso, os 

conflitos inerentes à cultura moderna ganhariam a frente da cena. Com efeito, uma coisa 

seria o fato de que “na política a lei moral fosse efetivamente violada”, outra a tentativa 

de justificá-lo como uma “'necessidade' insuperável” (p. 41). Isto porque, 
“no primeiro dos casos, a lei moral permanecia intacta no seu caráter 
sagrado como uma espécie de necessidade supra-empírica. Agora, por outro 
lado, esta necessidade supra-empírica era quebrada por uma necessidade 
empirica, e o mal conquistava um lugar ao lado do bem, afirmando-se como 
um bem, ou ao menos como um bem imprescindível para manutenção de um 
bem. As potências do pecado, dominadas fundamentalmente pela ética cristã, 
alcançam agora um triunfo parcial, e o demônio penetra no reino de Deus” 
(pp. 41-42). 
 

Dessa forma, a esfera da política na época moderna se constituiria ao lado da 

esfera da religião e da moral. É importante observar: ao lado, não necessariamente em 

oposição; porém regida pelo problema “da inevitabilidade, da necessidade no agir 

estatal” (p. 391). Na “descoberta de Maquiavel”, Meinecke via as origens do “dualismo 
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entre valores empíricos e supra-empíricos, absolutos e relativos” (pp. 41-42) de que 

padeceria a cultura moderna. Esta, sem eliminar o abismo entre o céu e o inferno, 

tenderia a favorecer a interpenetração das potências do pecado e do reino de Deus, 

quando não a relativizar as suas diferenças. Com isso, o dualismo da cultura moderna 

assumiria um caráter trágico: nele, em última análise, bem e mal, ainda que opostos, não 

poderiam ser completamente dissociados, ou melhor, estariam obrigados a conviver 

associados um ao outro. No pensamento de Maquiavel, acreditava Meinecke, as 

fronteiras entre o bem particular do Estado e o bem universal da moralidade pareciam se 

esfumar, ou pelo menos se tornavam suficientemente turvas para que a própria idéia de 

bem assumisse matizes antes impensáveis. As imposições da “necessidade”, da “força 

dos interesses do poder no agir político” (p. 104) limitariam a liberdade de escolha dos 

agentes, não raro obrigando-os a violar um princípio moral em função do bem do 

Estado. A justificação da ação política em função das condições impostas pela 

“necessidade” não se orientaria, portanto, por princípios éticos universais, mas pela 

utilidade individual de cada Estado. Da mesma forma, as regras da ação estatal longe de 

remeterem a normas incondicionalmente válidas, derivariam da situação do Estado a 

cada momento, “em sua realidade e individualidade” (p. 149). Assim, a doutrina de 

Maquiavel traria consigo os elementos de uma contradição que não apenas atravessava a 

vida espiritual moderna mas também a existência do Estado. Pois, segundo Meinecke,  
“o Estado não podia prescindir da religião, da moral, do direito como 
fundamentos da sua existência, e, todavia, ele mesmo dava o exemplo funesto 
de sua violação, quando assim exigiam os imperativos da sua própria 
existência” (p. 42). 
 

A cisão entre o “mundo da realidade” e o “mundo dos valores morais”, entre 

“conhecimento realista” e “juízo ético” (p. 91) alcançaria na vida política sua máxima 

intensidade como uma dualidade entre kratos e ethos. “A necessidade e a 

inevitabilidade do agir segundo a razão de Estado” (p. 91) seria acompanhada da 

inevitabilidade da infração da lei moral. “O Estado”, nos diz Meinecke, “ao que 

parece, tem que pecar” (p. 14).   

Este “processo trágico”, essa “luta repetida contra um destino inescapável” (p. 

21) constituiria a essência da história da idéia razão de Estado. Uma história que põe em 

cena autores e correntes de pensamento que se enfrentariam com o problema da cisão 

entre poder e moralidade no mundo moderno: trata-se do relato de como esta cisão foi 

elaborada no plano das idéias e das tentativas de estabelecer uma ponte entre kratos e 

ethos. 
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Nessa história, ganharão destaque três grupos de autores. Em primeiro lugar, 

aqueles que teriam sentido mais intensamente a cisão introduzida pela razão de Estado e 

que, portanto, conseguiriam expressar as suas ambigüidades, a sua dimensão trágica. Tal 

é o caso de pensadores como Boccalini, Campanella, Frederico o Grande29. Em 

segundo, aqueles que, de forma mais específica, haveriam favorecido o 

desenvolvimento do espírito histórico moderno e do seu relativismo. Deste grupo fazem 

parte, em primeiro lugar, os autores ligados à doutrina dos interesses de Estado, a qual, 

segundo Meinecke, constitui um “prelúdio do historicismo” (p. 319). Em escritores 

como Rohan, Courtilz de Sandras, Rousset, uma possibilidade já contida na idéia de 

razão de Estado teria recebido um impulso particular: neles, “o empirismo político 

fortaleceu (...) o sentido pelo individual e pelo singular na vida política” (p. 169).  

Grosso modo, esses dois conjuntos de autores correspondem às duas linhas 

mestras da investigação, indicadas pelo próprio Meinecke: “o problema das relações 

entre política e moral” e a “conexão entre política e história, entre a idéia da razão de 

Estado e a idéia do historicismo” (pp. 20-21)30. A esses dois grupos é preciso 

acrescentar um terceiro, que aparece mais destacado dos outros, inclusive na própria 

organização do texto. Refiro-me aos autores do idealismo alemão que, herdeiros de 

concepções sobre o Estado e a história germinadas no interior da própria idéia de razão 

de Estado, teriam procurado, de forma inédita, reassociar poder e moralidade. Com eles, 

o poder, a política de poder, o Estado de poder – novos nomes, nos diz Meinecke, para 

                                              
29É representativo dessa tendência a privilegiar os autores que trazem a marca da cisão introduzida pela razão de 
Estado o contraste entre Botero e Boccalini no capítulo dedicado a esses dois autores. Enquanto Botero permaneceria 
preso ao problema do “Estado melhor”, Boccalini teria sido “aquele que viu pela primeira vez a terrível 
ambivalência que se encerrava na idéia de razão de Estado” (p. 91). Dessa forma, Boccalini ocupa um lugar de 
maior importância no capítulo, inclusive no número de páginas a ele reservado; ao mesmo tempo, ele é colocado por 
Meinecke no grupo dos “escritores sinceros”, em oposição a autores “menos sinceros” (p. 94) como Botero, o qual 
“beatificamente encobre” a “partie honteuse” (p. 94) do Estado. No entanto, os autores que teriam expressado a 
cisão inerente à prática da razão de Estado não seriam apenas aqueles que “viram” as suas ambigüidades, mas 
também aqueles que as vivenciaram (Frederico II, diga-se de passagem, estaria incluído nas duas categorias). 
Segundo Meinecke, “assim como o maquiavelismo, e a razão de Estado dele derivada, produziu na vida histórica 
dos povos modernos uma cisão ainda hoje não superada, da mesma forma tinha que produzir uma profunda cisão na 
vida dos pensadores que aí se aprofundaram intelectualmente” (p. 91). Nesse sentido, o caso de Campanella seria 
particularmente ilustrativo. Defensor de idéias políticas fundadas num universalismo cristão, ele teria sido “quem 
mais profundamente combateu o maquiavelismo entre todos os seus contemporâneos”. Ao mesmo tempo, porém, “o 
incorporou de tal maneira ao seu pensamento, à sua ação, que a razão de Estado - algumas vezes combatida e 
outras manejada - se converteu no centro motor da sua política”. Esta contradição da obra de Campanella 
exemplificaria “um traço característico” (p. 55) da história da razão de Estado. Um traço que, a meu ver, que é 
representativo da idéia que Meinecke tem da razão de Estado como o destino da política moderna. Para ele, na 
história da razão de Estado, “os mesmos que se deixam guiar inconscientemente por ela são, porém, os que mais 
indignadamente protestam contra seus princípios” (p. 55).  
30Essas dois temas estão relacionados entre si. Pois, ainda que, a meu ver, o problema da relação entre política e 
moralidade ocupe uma posição de maior destaque no conjunto da discussão, ela não se separa da questão dos valores 
na história inerente ao historicismo. Com efeito, como assinala Pietro Rossi, é “o exame do mundo da política que 
conduzirá Meinecke à problemática historicista” (op. cit., p. 474). 
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uma velha questão – teriam ganho uma dimensão ética. Por essa via, Meinecke 

retornava ao seu antigo problema da Machtpolitik alemã, só que dessa vez para criticar 

a sua “falsa idealização” (p. 441)31. 

Para Meinecke, três autores ocupam um lugar proeminente na história da idéia da 

razão de Estado, eles seriam os seus “pontos culminantes” (p. 373): Maquiavel, 

Frederico o Grande e Hegel. Cada um deles como que representa um momento da 

história da cisão entre poder e moralidade, do dualismo da cultura moderna; uma 

história em que, sob certos aspectos, o “fim” se reencontra com o “começo”, só que 

num patamar distinto.  

Maquiavel, a quem caberiam os méritos da descoberta, não teria sido capaz de 

perceber, ou de admitir, os perigos contidos no governo da razão de Estado. Sua 

doutrina seria por demais otimista em relação aos aspectos positivos da necessità para 

que isto fosse possível. Assim, ele “liberou a esfera política de todos os obstáculos 

apolíticos”, sem mesmo se preocupar com “os conflitos e antinomias na vida humana” 

(p. 104) desencadeados por sua atitude. 

Frederico o Grande, ao contrário, aparece no relato de Meinecke como aquele que 

viveu com mais intensidade a cisão instaurada pela razão de Estado. Dividido entre sua 

condição de homem e de estadista, de filósofo e de príncipe, ele teria sido levado a 

“assumir o conflito entre moral individual e interesse de Estado, realizando assim um 

sacrifício trágico” (pp. 42-43). Nele, o reconhecimento da necessidade política estaria 

associada  a uma primazia dos interesses de Estado sobre as motivações pessoais e 

dinásticas. Os interesses de Estado ganhariam, portanto, uma feição mais impessoal, e a 

própria idéia de razão de Estado tenderia a se tornar indissociável da idéia individual do 

Estado. Dessa forma, com Frederico, o Estado começaria a aparecer como uma 

“potência vital superior e imperativa” (p. 317), dotada de uma personalidade coletiva. 

Esse movimento no sentido de dissociar o Estado da pessoa do governante, de 

                                              
31Não se deve imaginar que este lugar relativamente à parte que os autores do idealismo alemão ocupam no texto 
resulte de uma tentativa do seu autor de reservar um momento específico para um acerto de contas com as suas 
antigas posições. O livro como um todo corresponde a um acerto de contas; e se aqueles autores compõem um grupo, 
sob certos aspectos, destacado dos outros é porque, em alguma medida, toda a discussão antecedente converge para 
eles. Carl Schmitt, nesse sentido, parece-me apenas parcialmente certo quando afirma “que o centro de gravidade da 
obra reside, com uma insistência desproporcional, na sua primeira metade e no capítulo sobre Frederico o Grande” 
(op. cit., p. 183). A seu juízo, o espaço dedicado no livro aos autores do período de ascensão do absolutismo e ao 
monarca prussiano confirmaria a inadequação do uso do conceito de razão de Estado para tratar de tantos séculos de 
história das idéias políticas e, em particular, do século XIX. Esse dado, entretanto, não nega a importância central dos 
do idealismo alemão na economia geral do texto: em alguma medida, eles constituem o polo de atração da obra. Com 
isso, a análise das relações entre política e moralidade, entre política e história na época moderna pode ser vista como 
um esforço de fazer, diante do impacto da guerra, uma revisão dos pressupostos política de poder alemã e um “auto-
exame do historicismo” (p. 437).   
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reconhecer nele uma “forma de vida fixa, superior, suprapessoal” (p. 244) traria 

consigo duas conseqüências: por um lado, reforçar o caráter necessário e a rígida 

conexão causal inerente à razão de Estado; por outro, “supera[r] a estreita limitação da 

razão de Estado à manutenção do poder”, abrindo a possibilidade de ampliar os 

horizontes do “Estado de poder” no sentido de um “Estado de cultura” (p. 289). 

Assim, no século XVIII, para Meinecke,  
“a razão de Estado – entendida como o puro e incondicionado egoísmo do 
interesse de Estado, de um interesse liberado de toda paixão supérflua – 
alcança o seu auge (...) Ela culmina, sobretudo, em Frederico” (p. 331).  
 

Este, pela sua ação e pelas suas idéias, em alguma medida, teria dado pleno 

desenvolvimento a um conjunto de potencialidades contidas na própria noção de razão 

de Estado; ao mesmo tempo, na sua tentativa de conciliar o ideal e o real teria 

sintetizado na sua própria pessoa as contradições e o dualismo da cultura moderna32. Por 

essa razão, acabou por se tornar um novo Campanella33, movido muitas vezes contra 

própria vontade pelos imperativos da razão de Estado. Ainda assim, apesar de vencido 

por Maquiavel, teria conseguido, graças ao seu heroísmo trágico, dar ao Estado “um 

conteúdo muito mais ético do que o que ele possuía anteriormente” (p. 317)34.    

Hegel, enfim, representaria uma tentativa de transpor o abismo aberto por 

Maquiavel, estabelecendo uma ponte entre poder e moralidade. Nele, o reconhecimento 

da individualidade da vida histórica ocorreria no interior de uma filosofia da identidade 

que procuraria reconciliar o real e o ideal. Com isso, “cessa o velho dualismo entre o 

Estado individual, real e o Estado melhor racional”, pois “o Estado verdadeiro era o 

Estado racional” (p. 371). Da mesma forma que Maquiavel, Hegel tenderia a ignorar 

“os conflitos e antinomias na vida humana” despertados pela idéia de razão de Estado, 

transformando o Estado – e, com ele, a política baseada nos interesses de poder – numa 

                                              
32De todos os autores analisados no livro, Frederico o Grande é o que aparece mais profundamente marcado pelas 
divisões inerentes à história da razão de Estado. Sendo assim, Meinecke não economiza antíteses a seu respeito: 
homem x político, filósofo x príncipe, Antimaquiavel x Maquiavel, universalismo abstrato das Luzes x empirismo e 
realismo do agir político, pensamento político humanitário x pensamento político de poder, desprezo do poder e da 
grandeza x impulsos elementares de poder e grandeza, etc.  
33Para a aproximação com Campanella, cf. p. 346. 
34A seqüência dessa afirmação é muito esclarecedora de como Meinecke, em alguma medida, se manteve apegado ao 
ideal ético do Estado de poder prussiano: “o triunfo do Maquiavel sobre o Antimaquiavel no pensamento e na ação 
política do monarca (...) é apenas um dos lados do processo histórico. Por outro lado, foi o Antimaquiavel quem 
triunfou sobre o Maquiavel, pois a Prússia não se converteu em um puro Estado de poder, mas foi levada por 
Frederico rumo ao Estado de direito e de cultura. De agora em diante, a Prússia abrigará, simultaneamente, em seu 
seio um Maquiavel e um Antimaquiavel” (pp. 317-318). Porém, nesse momento da sua obra, Meinecke tende a 
considerar esse compromisso como temporário e dependente do próprio Frederico. Por isso, a seu ver, “a tragédia 
implícita na sua razão de Estado era que esta por definição descansava na personalidade à frente do Estado” (p. 
345). 
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entidade ética. Esta “legitimação de um filho bastardo” (p. 357) teria conseqüências 

políticas profundas, já que traria consigo “o tremendo perigo de embotar o sentimento 

moral e de ensinar a justificar os excessos da política de poder” (p. 376). O dualismo 

da cultura moderna seria assimilado e superado no interior de uma visão de mundo 

monista. Hegel, em particular, e o idealismo alemão, de uma forma geral, 

desconsiderariam as contradições e ambigüidades inerentes à política moderna em favor 

da etificação do Estado. Todavia este seria justamente um dos fatores que favoreceriam 

o desatar dos freios do poder. Para Meinecke, “as duas grandes idéias do espírito 

alemão moderno” (p. 387), individualidade e identidade, teriam fermentado esse 

processo. A primeira, aceitando a tentação de legitimar as violações de princípios 

morais gerais em nome de uma ética individual; e, acima de tudo, a segunda, ocultando 

e justificando os perigos contidos no Estado de poder.  

No entanto, para Meinecke, a “hipertrofia da moderna razão de Estado” (p. 436) 

não podia ser exclusivamente atribuída aos descaminhos do espírito germânico. Como 

observa Federico Chabod, no livro sobre razão de Estado, Meinecke faz um esforço para 

ir além do problema alemão, considerando a sua questão do ponto de vista das 

tendências mais gerais do desenvolvimento histórico europeu35. É assim que Meinecke 

vai procurar no fim do século XIX as causas da ruptura do equilíbrio, até então mantido, 

entre a função construtiva e a função dissolvente da razão de Estado, entre sua força 

demoníaca e outras potências ideais36. 

Não pretendo me estender nesse ponto, basta-me destacar que, segundo Meinecke, 

três grandes forças seriam responsáveis pelo desencadear das potencialidades 

destrutivas da razão de Estado: militarismo, nacionalismo e capitalismo. Todas as três, 

ao intensificar as paixões e multiplicar os instrumentos de poder à disposição do Estado, 

fizeram com que  
“a própria guerra, este último e decisivo meio da razão de Estado, tenha 
deixado de ser um elemento submetido ao cálculo, convertendo-se numa 
potência demoníaca que zomba de toda razão de Estado” (p. 434). 

                                              
35Cf. op. cit., p. XXII. Essa afirmação, a meu ver, precisa ser vista cum grano salis. Pois, sob certos aspectos, 
deslocar a questão para o conjunto do mundo europeu significa, em Meinecke, justificar a conduta de uma nação 
derrotada e, ao mesmo tempo, opor a hipocrisia ocidental à sinceridade alemã. Vejam-se, por exemplo, as páginas 
iniciais do capítulo sobre Treitschke, de onde foi extraído o seguinte trecho: “se o [processo alemão] comparamos 
com o processo experimentado pelos outros povos, se vê em seguida que, no que diz respeito ao movimento 
intelectual, o pensamento alemão procedeu de uma maneira mais radical e consciente do que o pensamento 
ocidental. No pensamento, não no agir, nos diferenciamos dos demais povos. Todas as grandes nações e Estados da 
Terra seguiam agindo, como até então, movidos pelos impulsos nacionais e, sobretudo, pelo egoísmo estatal, todos 
continuaram violando sem escrúpulos os direitos possessórios de outros Estados e povos que cruzavam o seu 
caminho” (p. 405). 
36Cf. Meinecke, F. - op. cit., p. 423. 
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Para Meinecke, as conquistas da civilização mais do que colocar obstáculos às 

“paixões elementares” abrigadas no seio da razão de Estado, como nunca as teriam 

despertado e, com elas, seus efeitos destrutivos. Assim, “a velha luta entre liberdade e 

necessidade, entre virtù e fortuna” (p. 429) teria adquirido um significado inédito e 

dramático, onde o próprio homem de Estado se encontraria submetido a forças que não 

teria como dominar e dirigir37. Com a “hipertrofia da moderna razão de Estado”, as 

forças do espírito estariam ameaçadas de sucumbir sob o jugo das forças da natureza, 

uma ameaça que pesaria também sobre a essência da vida estatal européia. Nesse 

quadro, nos diz Meinecke, não restaria outra alternativa senão a de colocar  
“de novo o problema dos limites da razão de Estado e expor a relação 
desejável entre política e moral, tal como nos mostra a conexão entre a 
experiência histórica e a experiência do nosso tempo” (p. 436) 
 

Este é, em grande parte, o objetivo da conclusão do livro e, ao mesmo tempo, o 

ponto onde ela se encontra com a sua introdução. Pois, nesta, não se trata apenas de 

apresentar o tema da obra, mas também de fornecer argumentos em favor da 

possibilidade de domesticação da política de poder. Em torno da idéia de razão de 

Estado, Meinecke elabora, na introdução, uma filosofia da relação entre a esfera da 

política e a esfera dos valores, com base na qual procura discutir as condições e os 

limites da coexistência entre poder e moralidade. Para ele,  
“entre kratos e ethos, entre a ação movida pelo afã do poder e a ação 
conduzido pela responsabilidade ética, existe nas alturas da vida política, 
uma ponte, qual seja, a razão de Estado” (p. 7)38. 
 

Na idéia de razão de Estado, a antítese entre kratos e ethos encontraria a 

possibilidade de soluções de compromisso. Um compromisso necessariamente 

provisório39, porque aquela idéia estaria marcada por uma “enorme ambivalência e 

divisão”, cindida entre “um lado voltado para natureza e outro para o espírito” (p. 7). 

Por um lado, os imperativos e a necessidade resultantes dos interesses de poder; por 

outro, o reconhecimento de valores éticos e jurídicos como parte do próprio bem do 

                                              
37Cf. ibid., p. 434. 
38Segundo Georg Iggers, “o que impediu Meinecke de adotar uma teoria radicalmente pessimista do Estado e do 
poder político foi a sua nova definição da 'razão de Estado'“ (op. cit., p. 208).  
39O destaque concedido à figura de Frederico o Grande - a ele, afinal, é dedicado o maior capítulo do livro -, 
também, pode ser visto como um resultado dessa perspectiva. Em Frederico, um desses momentos de compromisso 
provisório entre poder e moralidade teria se realizado, e isto graças à virtù particular desse governante. Frederico, 
pode-se supor, teria vivido em toda sua intensidade a “tensão” que, segundo Meinecke, o “moderno homem de 
Estado” precisaria imprimir ao seu “duplo sentido de responsabilidade perante o Estado e a lei ética” (p. 442). 
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Estado. Esta ambigüidade inerente à razão de Estado seria, em última análise, 

impossível de ser eliminada. Por mais ética que viesse a se tornar a ação política, ainda 

assim não haveria como superar “a eterna vinculação do homem com a natureza, a 

constante recaída nas forças elementares da razão de Estado” (p. 13)40. Não haveria, 

enfim, como “etificar radicalmente” (p. 14) o Estado, por definição “um ser anfíbio” 

(p. 17).  

Se a idéia de razão de Estado é cindida e atravessada por dualidades 

incontornáveis, o juízo de Meinecke a seu respeito também o é. A razão de Estado está 

na base de uma avaliação desencantada, e até mesmo fatalista, em relação às 

possibilidades de tornar mais ética a vida política. O choque inevitável entre kratos e 

ethos, entre o interesse estatal e o imperativo moral, e, ao mesmo tempo, sua necessária 

convivência revelariam, para aquele que se põe na posição de um espectador, “o caráter 

trágico da vida histórica” e “a culpa trágica que se dá em toda ação humana” (p. 419). 

Por outro lado, a análise da história da razão de Estado mostraria que o impulso ao 

poder somente pode ser contido por intermédio da própria razão de Estado41. 

“Purificando-se e reprimindo em si mesma o elemento natural” (p. 441), ela permitiria, 

dentro do possível, tornar mais ética a ação política. Era, afinal, nessa razão de Estado 

“purificada” que Meinecke via a possibilidade de colocar limites aos pecados de uma 

razão de Estado “sem escrúpulos” como a moderna. 

A tentativa de explorar os “abismos da vida histórica” abertos sob os pés da 

tradição política germânica levou Meinecke a rever alguns dos pressupostos do seu 

realismo. Isso não significou, porém, uma completa ruptura com a sua herança 

intelectual. No fim das contas, a sua concepção da vida política continuou marcada pela 

idéia que o historicismo alemão tinha do Estado. Com efeito, a investigação sobre a 

razão de Estado parte da convição de que “o poder faz parte da essência do Estado” 

(pp. 14 e 410). Esta convicção era uma herança do pensamento histórico germânico e 

trazia como corolário a noção de que o Estado teria como “a primeira pressuposição 

elementar da sua existência a possesão do poder” (p. 410). Ao mesmo tempo, esse 

impulso universal em direção ao poder se concretizaria de uma forma específica na vida 

de cada Estado particular. Auto-determinação e individualidade do Estado se conjugam 

                                              
40Em outra oportunidade Meinecke observa que o “turvo pano de fundo natural penetra inclusive nas mais altas e 
mais morais manifestações da ação política” (p. 439). 
41“O Estado tende ao poder como o homem à alimentação, e até mesmo de forma mais insaciável do que este, 
contido unicamente pela razão de Estado, a qual, é certo, pode ascender até a esfera ética, mas nem sempre chega a 
tanto” (p. 415). 
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na caracterização que Meinecke faz da ação política. Sendo assim, o agir segundo razão 

de Estado teria sempre dois lados: um geral, que responde ao impulso em direção ao 

poder comum a todos os Estados; um individual, que diz respeito às circunstâncias 

particulares em que, necessariamente, se dá a ação de cada Estado42. Analisar a idéia de 

razão de Estado significaria, portanto, partir das “necessidades práticas dos Estados e 

dos governantes” (p. 353), e não daquilo que se imagina que estas deveriam ser. 

Essa representação do mundo da política está na base da oposição que Meinecke 

estabelece entre “os fatos irrefutáveis da vida histórico-política” (p. 351) e a tradição 

do direito natural. Para ele, esta última quando “aplicada à vida política real, terminava 

reduzida à letra morta, não determinava a ação dos homens de Estado” (p. 438). Entre 

o ser do Estado e o dever ser da lei natural existiria, portanto, uma contradição 

irremediável. 

Dessa vez, contudo, a própria síntese entre ser e dever que Meinecke acreditara 

possível realizar anteriormente se torna problemática. A sua tentativa de “deduzir uma 

teoria da ação política da própria essência histórica do Estado” (p. 15) o levou a pôr 

em questão a viabilidade da harmonia entre poder e moralidade. Uma consideração 

realista da política exigia não apenas a crítica do racionalismo jusnaturalista, mas 

também da filosofia da identidade característica do pensamento histórico alemão. Pois a 

afirmação de uma identidade entre o real e o ideal teria levado à “falsa idealização da 

política de poder” e a “uma ética da violência toscamente naturalista e biológica” (p. 

438). 

A insistência numa abordagem realista e historicizante do mundo da política 

acabou por colocar Meinecke diante de um problema que numa ocasião anterior lhe 

parecera resolvido e que agora se apresentava como uma tensão entre a esfera dos 

valores e o acontecer histórico43. A ameaça do relativismo se insinua nas suas 

                                              
42Cf. Meinecke, F. op. cit., pp. 3-4. 
43Segundo Pietro Rossi, “a antítese entre potência e espírito” na obra de Merinecke “terá como resultado a 
manifestação de um contraste eterno entre o devir histórico e os valores” (pp. 473-474). É preciso, no entanto, 
matizar essa posição, como mostra a distinção estabelecida por Meinecke entre “ética individual” e “ética geral” (cf. 
pp. 439-440). A idéia de uma “ética individual” está associada à possibilidade de manifestação de valores no campo 
da vida histórica e parte do suposto de que “a salvação e a manutenção da própria individualidade também são um 
direito e uma exigência morais” (p. 439). Já para Georg Iggers, Meinecke operaria antes de tudo com o dualismo 
entre poder e espírito, evitando a oposição entre o mundo da realidade histórica e o campo dos valores éticos. Através 
da idéia historicista de individualidade, ele manteria a crença na manifestação dos valores na história. Dessa forma, 
ele permaneceria preso à idéia de identidade que anteriormente havia rejeitado. Com isso, Meinecke seria levado a 
sustentar “uma posição altamente ambígua”: “por um lado, ele mantém um acentuado dualismo entre poder e 
espírito (...); por outro, continua a ver o Estado como uma individualidade, como um fim em si mesmo, guiado por 
seus valores e interesses inatos, mais do que por parâmetros éticos externos ou pelo bem-estar humano” (ibid., p. 
227). Parece-me, mais uma vez, que essas observações precisariam ser matizadas de modo a contemplar as tensões 
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considerações e, com ela, o receio de que o homem ficasse à deriva, entregue às 

potências naturais da história.   

Para Meinecke, a idéia de uma razão de Estado “purificada” representava uma 

forma de conter o caráter destrutivo das “forças elementares” desencadeadas pela 

modernidade. Somente assim, se poderia evitar a ameaça de um “desenfreado 

maquiavelismo”, criando condições para “constituir uma autêntica Sociedade de 

Nações” (p. 444). Pois esta, ainda que improvável, se apresentaria como o “único 

remédio” (p. 444) para os dilemas da vida política moderna, como uma tentativa de 

“salvar o mundo” (p. 444). Para tanto, seria preciso um “novo dualismo” (p. 438) que 

reconhecesse e assumisse em toda sua ambigüidade as tensões entre entre kratos e 

ethos, potência e espírito, natureza e cultura, que fosse capaz, enfim, de admitir que 

“muitas são as coisas em que Deus e o demônio se apresentam a nós entrecruzados” 

(p. 445). Assim, à ignorância do real da tradição jusnaturalista e à lógica da identidade 

do pensamento histórico alemão ele opõe o reconhecimento de um “destino” (p. 445). 

Um destino contra o qual seria preciso lutar, recuperando a necessidade da fé num 

absoluto44. “Ainda que com a dor de que o mundo não mudará por causa dele” (p. 

437). 

 

                                                                                                                                     
marcam o pensamento de Meinecke no livro sobre razão de Estado. A própria distinção entre ética individual e ética 
geral é dualista, podendo haver um conflito entre as duas. Neste caso, deveria, segundo Meinecke, prevalecer a norma 
“pura e incontaminada” (p. 439) da ética geral, que não se encontra “mesclada com elementos egoístas e naturais” 
(p. 439). Daí que, como observa Carl Schmitt, a palavra final do livro esteja do lado do “imperativo moral universal” 
(cf. op. cit., pp. 179-182). O pensamento de Meinecke apresenta uma certa oscilação, e a sua insistência no 
imperativo moral universal é, sob muitos aspectos, uma forma de se opor à ameaça relativismo ético e à “terrível 
antinomia entre a razão moral e os processos reais e conexões causais da história” (p. 445). 
44Segundo Meinecke, “é uma necessidade tanto teórica quanto prática recuperar a fé na existência de um absoluto, 
porque a pura contemplação se converteria sem essa fé em um mero jogo com as coisas, abandonado sem salvação a 
ação prática ao império de todas as potências elementares da vida histórica” (p. 445).  
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Ginga: alma nacional, expressão universal 
- representações e aspirações de nacionalidade e pertencimento -  

 
Luiz Carlos Sant’ana * 

 
Resumo: este artigo visa discutir um pequeno conjunto de formulações fílmicas as quais 
entendemos constituírem representações de nacionalidade. Propomos ainda que estas imagens 
se inserem numa estratégia discursiva de inserção do Brasil na Modernidade. 
 
Palavras chaves: nacionalidade, modernidade, imagem.  
 
 
Abstract: this article reflects upon Brazilian films images that represent an idea of nation. We 
propose that image selection works as a means of introducing Brazil into modernity.  
 
Key words: nacionality, modernity, image.          

 

 

O “futebol é sim alegria, superação, forma de contestação, mas também de fuga, 
alienação; tem algo  de benéfico e algo de perigoso” (Melo, 2006(b): 279).  

 

 Este artigo visa expor um breve e parcial balanço de nossas observações e participação 

no curso “História e Cinema: esporte e modernidade”1, ministrado pelo professor Victor 

Andrade de Melo. Com este fim, empreenderemos um diálogo mais direto principalmente 

com três peças fílmicas e dois autores, a saber,  o próprio Victor Mello e o professor Álvaro 

Vicente do Cabo e as películas: “Nós que aqui estamos, por vós esperamos”,  “Ginga  - a alma 

do futebol brasileiro” e o curtíssimo “Tem gringo no samba”2.  O primeiro desses filmes foi 

mencionado e trabalhado (em maior ou menor escala) pelos referidos autores; os demais 

títulos nós é que estamos trazendo para essa conversa. Cabe também marcar que a idéia é a 

de, a partir dessas referências (obras e formuladores), estabelecermos linhas de contato e 

desenvolvimento de parte de nossas discussões ao longo do semestre. Interessar-nos-á,  mais 

precisamente,  evidenciar e desdobrar as idéias de particular (nacional) e global (universal) 

nessas produções imagéticas e o desenvolvimento de uma lógica de inserção na esfera da 

modernidade.   

 A imagem, ou melhor, a seqüência e interposições de imagens de Garrincha e Fred 

Astaire, na obra de  Marcelo Masagão, já  parece quase familiar  àqueles que apreciam o 

                                                 
* Professor, pesquisador do SPORT, Laboratório de História do Esporte e do Lazer; doutorando do Programa de 

História Comparada, IFCS/UFRJ.    
1 UFRJ,  IFCS, Pós em História Comparada;  SPORT,  Laboratório de História do Esporte e do Lazer”.  Período: 

2008/1.   
2 Ver respectivas fichas técnicas em anexo. Para a arrumação das mesmas contei, como de costume, com a gentil 

colaboração e eficiente trabalho da professora Ângela Amarante.      
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cinema brasileiro recente e as discussões acerca das relações entre esporte e a Sétima Arte. A 

remontagem descritiva do trecho em questão, como formando um  “verdadeiro pás-des-deux” 

entre dois grandes ícones do movimento do século XX (Astaire/Garrincha), parece consistir 

em bela síntese das expressivas cenas do documentário (Melo e Alvito, 2006: 10; Melo, 2006: 

15). Álvaro do Cabo, por seu turno, aproveita a ‘deixa’ futebolística/cinematográfica e 

investiga as “relações entre futebol e corpo” no documentário citado, confrontando-as com as 

“comemorações atuais dos jogadores cariocas nas partidas no Maracanã”. Trata-se de ensaio 

que propõe a compreensão das possíveis “trocas simbólicas” entre futebol e dança, apontando 

as “conexões lúdicas (...) entre objetos culturais distintos a partir do corpo” (Cabo, 2008: 1 e 

2).  

Pois bem,  para além do chamado à reflexão, suscitado pelo conjunto da bricolagem de 

Masagão, esse material (sugeriu-se pertinentemente), se prestava a uma comparação entre “a 

paixão e o fascínio causados por dois expoentes de manifestações culturais de grande 

importância no século que passou: o cinema e o esporte (...). Astaire e Garrincha fazem parte 

do imaginário” do XX: “de certa maneira são heróis de uma época” (Melo, 2006: 15).  

 Talvez valesse a pena explicitarmos algumas observações, complementares a esse 

entendimento. De nossa parte, como já indicamos, destacaríamos dois pontos: a relação 

local/global  e o caráter da inserção local (nacional) no movimento maior da modernidade.  

Vamos a esses itens. 

   O emparelhamento Astaire/Garrincha é emblemático. Diz respeito ao 

estabelecimento de paralelos de genialidade modernos, cada um em seu campo (dança/cinema  

-  e futebol), mas em diálogo de craques; de virtuoses. A consonância (o encontro feliz; o 

encaixe poético) entre os protagonistas parece alegar/reivindicar: ‘Vejam!  Nós (brasileiros) 

também produzimos uma grande arte nesse século XX; comparável à grande obra 

Hollywoodiana, que ganhou e conquistou o mundo’. A montagem imagética produz essa 

equiparação ao cruzar intercaladamente os passos e dribles. Parece-nos que a contra-imagem 

de Astaire frente à Garrincha é essencial. Não é um parceiro qualquer,  mas um símbolo da 

mega indústria cultural da grande potência mundial. 

Já faz algum tempo que nosso outro significativo (frente ao qual avaliamos quem 

somos) reside na América3. Numa mesma linha de approach, temos um curta (1:25 minutos), 

                                                 
3 Provavelmente é desnecessário, mas vale lembrar que nem sempre foi assim. Houve tempo em que não 

existisse quem contestasse a “lei natural” que fazia de Paris ‘o coração do mundo’, e conseqüentemente, o 
parâmetro a termos como guia.  Isso muda a partir da 1ª.  Guerra.  Ver, por exemplo, SEVECENKO, N. 
Literatura como missão  - tensões sociais e criação cultural na Primeira República.  SP,  Brasiliense, 1983, p. 
36.  
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intitulado:  “Tem gringo no Samba”. Esse filme, realizado com montagem quase ‘manual’ e 

bela concatenação de áudio e vídeo, encerra uma enormidade de referências num espaço 

técnico e temporal exíguos. Consiste, fundamentalmente, em fazer Charles Chaplin cair no 

samba (assim como é feito no filme anterior; Astaire e Garrincha formam quatro pernas que 

dançam, em compasso, ao som de uma bela batucada). Abusando de criatividade e com um 

feliz senso de sincronização, Max Batista produz uma obra inicial que faz jus ao relativo 

sucesso obtido4. Vistos comparativamente (com “Nós que aqui estamos...”) os links são 

óbvios. Temos, em ambos,  um “típico” produto nacional (futebol e samba)  lado a lado com 

dois mitos da grande arte (busines) americana: Fred Astaire (representando os clássicos 

musicais) e o impagável vagabundo, Carlitos. A estratégia de eloqüência é clara; nossos 

produtos culturais são equiparáveis aos da maior referência de sucesso moderno na 

contemporaneidade. Encontram-se em tal nível de semelhança que basta apresentá-los (pela 

intermediação fílmica) que eles se põe a trocar, em pé (pés) de igualdade suas respectivas 

artes.  

 A figura de Chaplin é importante nesse arranjo. São por demais conhecidas as 

analogias entre esse mestre da graça e o excepcional Garrincha. Nelson Rodrigues, Armando 

Nogueira e outros já deram suas impressões acerca disso5. A associação entre futebol e 

samba, então, é como o demônio bíblico: constitui uma legião6.  

Ora, o que parece se impor é que a lógica que se esmera em harmonizar estética e 

simbolicamente Astaire/Garrincha ; Chaplin e um samba enredo, é  fundamentalmente a 

mesma. Nos dois casos importa legitimar o produto ‘tipicamente nacional’ a partir de sua 

aproximação, como um igual (em qualidade, talento, inventividade, genialidade...), aos 

consagrados personagens americanos7. É um exercício estético de legitimação. Nosso 

background criativo seria suficiente para esse emparelhamento com o outro-espelho, e, 

                                                 
4 Max Batista completava curso técnico de PAV (produção áudio-visual) na ETEAB (Escola Técnica Estadual 

Adolpho Bloch/FAETEC) quando deste primeiro trabalho. “Tem gringo no Samba” (2004) foi exibido do 9º.  
Festival Brasileiro de Cinema Universitário, no Projeto Geringonça, Sesc Tijuca (melhores do ano), no 
Festival do Rio, nas lonas culturais de Santa Cruz e Vista Alegre.  Ver do mesmo  autor,  num mesmo estilo, 
mas com temáticas distintas, “Aqui jaz o pensamento humano” (2005 -  3:36 minutos) e  “Desejo”  ( 2006  -  
3:05 minutos). Este último foi exibido, dentre outros, no festival MOFFOM (music on film  film on music), 
na República Tcheca.      

5 “Comparado a Carlitos (após uma crônica escrita em sua homenagem por Carlos Drummond de Andrade) 
devido aos efeitos cômicos de seu futebol, Garrincha, como o personagem de Chaplin, realmente aparentava 
uma ‘simplicidade’ muitas vezes atribuída a suas origens populares...” (Lopes, 2006: p. 88).  Na seqüência, 
José Sérgio transcreve nova comparação, por Armando Nogueira (Id.: p.92). O autor, no entanto, sugere e 
parece preferir, uma analogia com Buster Keaton (Id.: p. 93).        

6 Para a referência aos evangelhos ver Lucas, 8, 26-31.  A batida de samba perpassa as imagens futebolísticas 
nos dois longas destacados, como já apontamos.    

7 Chaplin era inglês, como se sabe. Não muda nada para o argumento; leva-se em conta seu papel/relevância no 
cinema americano (e internacional) associado ao mundo moderno.     
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conseqüentemente, com a nossa afirmação como nação relevante. Em termos sintéticos, 

implica a pretensão de reserva de nosso lugar significativo; de nossa contribuição específica à 

grande obra universal dos povos. Nosso quinhão nacional frente ao acervo Universal  - do 

universo das nações. Numa expressão: de nossa via de integração (altiva/significativa) à 

modernidade8.  

 Voltando nossos olhos para “Ginga  - alma do futebol brasileiro”,  deparamo-nos com 

outras tantas ‘coincidências’.  É muito curioso ver um artigo cinematográfico de 2004, 

produzido e co-roteirizado pelo grande Fernando Meireles, reproduzir uma fala altamente 

naturalizante, em seus fundamentos argumentativos e beirando a mais primária 

estereotipação. “Ginga” tem a qualidade cinematográfica e documentária a ser (bem) 

considerada. Apresenta-nos um mini-quadro sobre dez trajetórias distintas (em termos 

geográficos, sociais, humanos) de amadores e profissionais do futebol. Belo quadro ilustrativo 

de milhões de aspirações em um país onde todo mundo já pensou em ser jogador de futebol 9. 

Não obstante, é preciso indicar o caráter essencialista que perpassa a narrativa cênica. A 

começar pelo sub-título: “a alma do futebol brasileiro”.  A isso remete a “ginga”;  a esse 

espírito que move nosso jeito de jogar bola.  Como toda boa entidade etérea, trata-se de objeto 

natural (ou até sobrenatural; mas de qualquer forma, a-histórica):  “A ginga nasce com o 

brasileiro”, afirma-se.  Nós nascemos “com essa arte”.  É de se notar que a mescla “ginga”, 

futebol, brasilidade e musicalidade (samba e outros ritmos ‘nacionais’) atravessa todo o 

documentário. A ginga é um dom que se manifesta não apenas no futebol, mas na dança, 

musicalidade; na vida dos brasileiros. Segundo um mestre capoeirista entrevistado, a “ginga” 

tem raiz, origem: “é uma coisa que vem da África” e repercute em todas as áreas vitais10. Esse 

mesmo depoente assinala que muitos futebolistas jogam (jogavam) capoeira. Pelé, como 

exemplo máximo. Numa seqüência anterior já havia sido mostrado que um dos dez jogadores 
                                                 
8 Hobsbawm afirma: “A arte de jogar futebol é uma contribuição brasileira e é um dos poucos valores que 

considero genuinamente universais” (apud Murad, 2006: p.138). Em confluência a esse ponto, Victor Melo 
expõe a posição de Nelson Rodrigues: pode-se verificar - na obra do eminente tricolor -   “(...) a idéia de que a 
saída para o país estava em seu próprio interior, nas suas especificidades (...) o homem brasileiro tinha 
peculiaridades (...)”. Para “Nelson [arrematando] (...) o futebol era um dos principais elementos que 
conduziriam o brasileiro a construir uma identidade própria (...) o futebol seria nosso redentor” (Melo, 
2006(b): 276-77). 

Há toda uma história sobre nossa possível originalidade e potencial contribuição específica para o mundo, e, 
mais especificamente, para nossa adequada inserção na modernidade. É certamente nesse conjunto, que se 
insere a pretensão futebolística de encarnação desse papel. Este não é o espaço para aprofundarmos a questão, 
mais fica a indicação   - como um paralelo no campo das proposições estéticas -,  de toda uma linha do 
modernismo brasileiro (ver . MORAES, E. J.  A Constituição da Idéia de Modernidade no Modernismo 
Brasileiro. Rio de Janeiro,  tese de doutorado, IFCS/UFRJ, 1983).  

      
9 “Quem não sonhou em ser um jogador de futebol”?   Skank;  na música:  “É uma partida de futebol”.  
10 Na parte final da exibição do filme, estampa-se um registro de  Ruy Castro, no qual é proposto que “vimos 

gingando há 505 anos”.  Ver a passagem completa na seqüência,  nesta mesma página 5, último parágrafo.      
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acompanhados combina as duas modalidades (capoeira e futebol), mas acaba desistindo da 

segunda e aprimorando-se na arte gestual/marcial. Mas insistimos:  música (samba), dança, 

capoeira, futebol, são todas atividades nas quais o Brasileiro brinca exatamente pela sua 

‘gingalidade’ (perdoem o neologismo). Ou, talvez seja também correto dizer; destacamo-nos 

nessas searas exatamente porque  a “ginga” é nossa.   

 Essa produção é encaminhada por três diretores. E há um bate papo entre eles e demais 

componentes da equipe, no item de Extras do DVD.  Meireles, então, esclarece que a idéia era 

tentar entender por que o brasileiro é bom de bola. Nisto consistia o desafio11.  A resposta, já 

sabemos, é a tal da ginga, a qual o cineasta pondera ser uma “palavra misteriosa”; algo “que 

procuramos a vida toda”.   

 Saímos do cinema, após isso, com a idéia de que a ginga é nosso “rosebund” 

coletivo12.      

            Resumindo. Temos três películas (de diferentes durações, composições, 

possibilidades...) que nos falam sobre nossa especificidade, talento (equiparável aos 

maiores) e contribuição (“Ginga é um jeito de não levar a vida muito a sério e de encarar os 

problemas com um jogo de cintura, pés e calcanhares. Há 505 anos que os brasileiros vêm 

gingando pela vida  - e podem recomendar isso para todo mundo” : Rui Castro, citado em 

“Ginga ...”; destaque nosso) para o patrimônio universal (em termos estéticos/culturais...). 

Podemos dizer que as duas primeiras narrativas se complementam em sua proposição básica 

(estabelecer um bom paralelo entre o nacional e o global;  Garrincha/Astaire ; samba/ Charles 

Chaplin).  No que se refere à “Ginga...’ deparamo-nos com um ensaio interpretativo sobre o 

“it” que nos permite esse emparelhamento de qualidade. Não é só um documentário, é uma 

resposta a essa candente questão:  o que nos faz ser quem somos e o que somos frente ao 

mundo (entendido como o mundo moderno, civilizado...).         

 Parece evidente, mais uma vez, que o desporto (e o futebol) constitui algo bom para se 

pensar13. Uma outra coisa que chama a atenção, depois de uma rápida incursão à literatura de 

história comparada e história comparada do esporte é a proposição de “invariantes” (questões 

                                                 
11 “(...) o lugar que o Brasil (seus jogadores ou referências a seus símbolos, como a camisa de nossa seleção) 

ocupa em muitas (...) películas, ainda que de forma bastante estereotipada (...) parece um mistério que os 
cineastas desejam entender  - a qualidade e o vigor do futebol brasileiro -,  quase um ato de reverência (Melo 
& Alvito, 2006: p.15).  Esse trecho pode até não ter sido escrito para  “Ginga”  (não foi mesmo, a referência 
imediatamente acionada como exemplo é  “Meu nome é Joe (1988) (..) [de] Ken Loach - Id.),  mas define a 
proposta de trabalho desse filme, quase ao pé da letra.      

 
12 Livre alusão à Cidadão Kane. 
13 Conforme clássica démarche da história cultural (ver DARNTON, Robert. O Grande Massacre dos Gatos – e 

outros episódios da história cultural francesa.  RJ, Graal, 1988, p. XIV); pode-se acompanhar também o 
desenvolvimento de Antônio Cruz, sobre tema diretamente  pertinente (Cruz, 2006: 147).   
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de longa duração, ao nosso ver) de Paul Veyne (Apud Melo, 2007: 22-23). Não há como fugir 

a isso, se comparamos o teor de “Ginga...” a, por exemplo, essa descrição  - 

essencialista/fundacional-   dos  combates quando da ocupação holandesa do nordeste do 

Brasil, à época da colônia: 

 

“Foi nesse período de luta que se ajuntarem no mesmo esforço as várias raças que 
constituem o substrato do povo brasileiro. Ainda então foi que se começou a 
aprimorar o estilo da ‘guerra brasílica’, o do ataque de surpresa,  o da dispersão das 
tropas, o da mobilidade dos combatentes, o da iniciativa individual. Uma 
antecipação  do estilo brasileiro de jogar futebol, tão bem fixado por Gilberto Freyre, 
como ‘um conjunto de qualidades de surpresa, de manha, de astúcia, de ligeireza e 
ao mesmo tempo de brilho e de espontaneidade individual...  alguma coisa de dança 
e de capoeiragem’ ” (Mello, 1968:  238; grifo nosso).   

 

Não se poderia dar o nome de “ginga” a esse conjunto de dança, capoeiragem e 

“antecipação do estilo brasileiro de jogar futebol” ?  Pensamos que sim.  

 Se a “guerra brasílica” expressou uma antecipação de nosso caráter como povo, no 

campo futebolístico isso teria um paralelo (simbólico, é claro). Conforme Álvaro do Cabo,  o 

“primeiro grande momento de identificação coletiva do povo com uma seleção brasileira de 

futebol” se deu quando do campeonato sul-americano de 1919, num jogo disputado em 

Laranjeiras e no qual o Brasil sagrou-se campeão, com  um tento aos dois minutos da segunda 

prorrogação: gol de Frendenreich (Cabo, 2007: 50). Talvez essa afirmação se refira à 

constatação de um ‘timing’ de encontro entre toda uma tradição relativa à busca por critérios 

de construção de uma nacionalidade brasileira e a sua aproximação harmoniosa com uma 

fórmula de sucesso dessa expressão: o nosso futebol.   

 Vimos, portanto, por intermédio de alguns títulos do cinema, um esforço de 

representação do nacional, de sua afirmação frente ao outro importante e a apresentação de 

uma moeda de troca específica para nossa boa inserção à modernidade: nossa “ginga”.  

Seria interessante, mais à frente (ou noutra oportunidade),  refletir sobre essa estratégia 

simbólica de participação no campo moderno. A forma de composição de nossa contribuição 

particular (intuitiva, naturalizante, emotiva...) convida a perguntar sobre o grau de 

positividade e ou acerto da mesma, uma vez que o mundo ao qual pretende-se fazer parte, 

como um par, já foi descrito, classicamente, como uma era da racionalização e do 

desencantamento14. Os problemas, possibilidades e desdobramentos daí decorrentes ficam 

para um próximo escrito.             

                                                 
14 A alusão é claramente à Weber.  Pode-se encontrar uma erudita síntese sobre esse e outros pontos da 

caracterização weberiana em ROUANET, S. P. Razões do Iluminismo. SP, Cia. das Letras, 1987 
(principalmente pp. 231 e seguintes).      
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  Anexo:  fichas técnicas. 

Nós que aqui estamos, por vós esperamos é um filme-memória do século XX, a partir de 

recortes biográficos de pequenos e grandes personagens que por aqui passaram. 95% das 

imagens são de arquivo: filmes antigos, fotos e material da TV. Não há locução, nem 

depoimentos orais. A sonorização é toda música de Wim Mertens, efeitos sonoros e silêncio. 

O filme ganhou 17 prêmios nacionais e internacionais e ficou 8 meses em cartaz em SP e no 

Rio. 

Ficha Técnica 

Título Original: Nós Que Aqui Estamos por Vós Esperamos 

Gênero: Documentário; Duração: 73 min. 

Lançamento (Brasil): 1999 

Distribuição: Riofilme 

Direção, Roteiro, Produção e edição: Marcelo Masagão 

 Música: Wim Mertens   

 Efeitos sonoros: André Abujanra  

  

Ginga - A Alma do Futebol Brasileiro 

Para dominar o futebol mundial, o Brasil tem algo a mais que as outras seleções não possuem. 

O Brasil tem Ginga - um estilo leve e maroto de movimentos que eleva a habilidade com a 

bola a um estado de arte. Este documentário, apresentado por Fernando Meirelles (Cidade de 

Deus, Jardineiro Fiel), leva o espectador por todo o Brasil, seguindo o desenvolvimento de 

jovens jogadores de futebol. Pelo caminho descobrimos Robinho, hoje um dos principais 

jogadores da Seleção Brasileira. 

 

Informações Técnicas 

Diretor: Hank Levine, Marcelo Machado, Tocha Alves  

Produção: Fernando Meirelles, Hank Levine  

Roteiro: Hank Levine, Marcelo Machado e Tocha Alves, com a colaboração de Fernando 

Meirelles  

Fotografia: Raul Fernandez  

Duração: 80 min.  
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Ano: 2004  

País: Brasil  

Gênero: Documentário ; Cor.  

Distribuidora: O2 Filmes Estúdio: O2 Filmes/ Nike/ Wieden + Kennedy Entertainment 

 

TEM GRINGO NO SAMBA  (2004). Em uma esplendorosa apresentação de ritmo e graça, 

Charles Chaplin demonstra sua excelente performance como passista, ao som de uma bateria 

de escola de samba. Somente este genial comediante poderia inspirar o autor desta obra, a 

demonstrar de forma graciosa e hilária, o significado do termo – utilizado no âmbito dos 

sambistas – que intitula este filme. Produção independente. 

Direção, produção e edição: Maximiliano do Carmo e Leonardo Dias.  

Obs.: disponível no youtube: acesse pelo nome 
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DISPUTA DE PODER LIGAS CAMPONESAS X IGREJA CATÓLICA 

  

 Maurina Holanda Cavalcante* 

  

Este texto enfoca a disputa de poder1 na região camponesa nordestina do Brasil. À 

Igreja Católica e o seu imaginário cristão opõe-se seu contra-imaginário revolucionário, as 

Ligas Camponesas e o Partido Comunista Brasileiro. A igreja repudia e reprime a organização 

social, os atores e os fazeres de resistência das ligas, do partido e do povo. 

Nos anos 50 considerada pela historiografia zona subdesenvolvida, o nordeste via o 

homem lavrar sua terra primitivamente e viver de culturas de subsistência, plantando milho, 

feijão e mandioca para sobreviver. Para ANDRADE (1964:246), “70% da população eram 

analfabetos, e a mortalidade infantil tinha taxa muito elevada; de 100 crianças nascidas, 

metade não chegava a 1 ano de vida”. A opção deste estudo, entretanto, não é reproduzir 

fome, seca, poder nem desmandos políticos oligárquicos vigentes até hoje. 

A história interessa como espaço de conflitos, lutas sociais principiadas no fim dos 40, 

diz ALBUQUERQUE (1999:183): "um Nordeste construído como espaço de utopias, lugar de 

sonho, do novo amanhã. PCB e ligas camponesas enfrentaram a igreja na década dos 50, com 

uma identidade espacial construída no preciso momento histórico de entrecruzamento de 

práticas e discursos regionalistas”. Pernambuco se destaca (CALLADO, 1979:46): 

  

 Pernambuco é, neste momento, o maior laboratório de experiências sociais e 
o maior produtor de idéias do Brasil. Pernambuco nem se parece com Cuba, nem 
com a URSS. Por outro lado já não parece com o resto do Brasil. Sua pobreza 
contínua enorme mas sua atividade revolucionária, sua busca de soluções em todos 
os terrenos dão-lhe uma vitalidade maior que a de qualquer outro Estado. 

 

Segundo Luciana JACOOUB (1990:36), vivenciavam “o cambão, o aumento do foro, 

a expulsão da terra, o vale-barracão, o engano do lápis e demais formas de exploração 

impostas ao campesinato”. O problema camponês era social, porque as leis trabalhistas do 

governo Vargas não contemplaram os camponeses. A possível solução seria organizarem-se 

em associações ou ligas. No contexto histórico-social “exploração-miséria” do campesinato 

                                            

*  (Doutora em História) UNIDF. 
1  O poder aqui é entendido na concepção foucaultiana, ou seja, como algo que não se detem em um espaço, objeto ou como 

uma propriedade que se possui ou não. Em conseqüência, não existem aqueles que detêm o poder e aqueles que são 
alijados dele, mas práticas ou relações de poder. Ver Michel Foucault. Microfísica do Poder. Rio de Janeiro: Graal, 1990.  
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do nordeste, o militante pecebista convencia o trabalhador rural a reivindicar direitos e a 

transformar seu cotidiano em batalha pela cidadania2. Relata Carlos BAUER (1995:69):  

 até o final dos anos 50, a estrutura agrária e a situação dos trabalhadores 
rurais continuavam nas suas formas tradicionais. 70% das terras eram formadas 
por latifúndios, na maioria de baixa produtividade, predominando a monocultura 
do café no Centro-Sul, do algodão, cana-de-açúcar e cacau no Nordeste e da 
pecuária no restante do país.  

 

O país permanecia com a estrutura econômica voltada à agricultura de exportação: 

vender produtos primários, exportar manufaturas, e população rural de lavradores 

proprietários ou empregados na agricultura. A sociedade se compunha por quem se arrogava 

poder econômico e social (coronéis, fazendeiros) e destituía da terra o homem, sem 

reconhecer-lhe direitos trabalhistas. Comenta Durval ALBUQUERQUE (1999:180): “sendo 

espaço-pretexto para pedir providências públicas, mendigar favores, adquirindo imagem de 

espaço-rebelde, que anuncia a transformação social ou com ela ameaça, como espaço-

denúncia das relações sociais”. 

Neste quadro o PCB, apesar da clandestinidade, escolheu o nordeste como prioritário 

para propagar seu discurso de libertação do povo sofrido e desamparado pelos poderes 

competentes. Como salientava Francisco Julião (1962:11), "cresce diante dos olhos, a miséria 

do camponês sem terra ou de pouca terra, que sobrepuja todas as misérias, até mesmo a das 

massas urbanas". Sendo o imaginário lugar de enunciação do pensamento, de esperanças de 

uma coletividade, o PCB foi ao imaginário social dos camponeses para estimulá-los a resistir 

contra a exploração, as baixas condições econômicas e o devaneio da vida digna.  

Analisa ALBUQUERQUE (1999:201), “o Nordeste passa a ser, neste discurso, o lugar 

onde se encontra uma ética guerreira e uma ética salvacionista”. Como mostra Francisco 

Julião (1962:11): 

 

 quem se detém diante dessa paisagem, logo vislumbra (sem necessidade de 
luneta), porque cresce diante dos olhos, a miséria do camponês, sem terra ou de 
pouca terra, que sobrepuja a todas as misérias, até mesmo à das massas urbanas 
enjauladas como animais sem fibra nos mocambo do Recife, na favela do Rio ou na 
maloca de Porto Alegre. 

 

                                            

2  Segundo Manoel Correia de Andrade (1989:27),  nos anos 20 em Pernambuco, “destacou-se, então, como líder operário, 
um professor da Faculdade de Direito, Joaquim Pimenta, que, com posição sindicalista, organizou as classes menos 
favorecidas para enfrentar o poder público, tomando atitudes às vezes dúbias e fazendo alianças as mais díspares. Seu 
prestígio, que por exemplo foi muito grande, passou depois a ser contestado por grupos operários de orientação anarquista, 
e em seguida por grupos de orientação marxista (...) Cristiano Cordeiro organizou o Partido Comunista e arregimentou 
adeptos para disputarem as eleições e atuarem nas reivindicações operárias dos fins dos anos 20 e durante os anos 30”. 
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As categorias defrontavam-se com trabalho explorado, sem escola, sem assistência à 

saúde, sem vida digna. Gente de espírito humilde, ingênuo, acolhedor, fraterno vivia sob 

injustiças sociais. Nessas turbulências sociais Julião planejou construir uma nova sociedade 

na região camponesa nordestina e no restante do Brasil. No imaginário camponês era ele “o 

salvador”, o que lutava por aqueles seres atormentados, aflitos, ansiosos, sofridos. Para o 

catolicismo, era a revolução diabólica chegando ao campo.  

O espaço abrigava a geração revolucionária, para ANDRADE (1989:26):  

 tradições que se afirmam desde o período colonial, quando ocorreu a 
chamada Insurreição Pernambucana contra os holandeses (1648-54) e a Guerra 
dos Mascates (1710). Foi também, em território pernambucano – Alagoas ainda 
pertencia a Pernambuco – que se registrou a maior resistência negra contra a 
escravidão, com a Guerra dos Palmares. 

 

Nos anos 20, Pernambuco assistira a levantes de trabalhadores. Dirigentes de classes 

operárias lutaram por seus direitos. Nas eleições dos 40, diz ANDRADE (1989:26), “o 

Partido Comunista de Pernambuco mostrou-se forte e elegeu 3 deputados federais e 9 

estaduais; foram organizadas as primeiras ligas”. Nas eleições de 1958, para AZEVEDO 

(1982:13), Cid Sampaio chegou ao poder. “Um conjunto oposicionista que uniu forças 

populares a grupos industriais elegeu governador o engenheiro Cid Sampaio3, que empossado 

procurou conter o avanço das forças populares”.  

Entende AZEVEDO (1982:69), “com a vitória de Cid Sampaio no pleito de 1958 as 

condições políticas do Estado mudaram radicalmente, estabeleceu-se um clima mais 

democrático e favorável à ação das organizações populares e à reversão da repressão policial 

que caracterizara o governo anterior”. Cid no governo propiciou que as ligas camponesas 

lutassem para desapropriar o engenho Galiléia. Sobre o governo Cid, ANDRADE explica 

(1989:35): 

  

                                            

3  Segundo Fernando Azevedo (1982:68), o governo de Cordeiro de farias, “em meados de 1956, elabora, através da 
Secretaria da fazenda, um novo Código Tributário, que envia para discussão e aprovação na Assembléia Legislativa, onde 
o PSD é majoritário. De imediato, a Associação Comercial de Pernambuco e o Centro das Indústrias de Pernambuco 
definem-se contra o projeto de arrocho fiscal. Nesse momento, unem-se numa frente única comerciantes, industriais, 
partidos oposicionistas, sindicatos e associações de classe que, diante da aprovação final do projeto, decidem deflagrar um 
lock-aut em todo Estado, como forma de protesto. O lock-out é realizado no dia 9 de novembro de 1956. Neste dia, circula 
um manifesto de apoio irrestrito ao movimento, assinado por vários sindicatos e as Ligas Camponesas”. Foi desse 
movimento que saiu a Frente de recife que elegeu Cid Sampaio governador em 1958. 
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 para atenuar a tensão no meio rural, Cid sancionou projeto de lei de autoria 
do deputado socialista Carlos Luís de Andrade que desapropriava o engenho 
Galiléia, mas o engenho desapropriado não foi entregue aos camponeses, mas sim, 
a Companhia de Revenda e Colonização (CRC),à qual toda o papel de organizar a 
distribuição de terras e a exploração agrícola. 

 

À parte este projeto de assentamento beneficiar uma parcela de trabalhadores rurais, 

não atendendo à maioria camponesa, o governo Cid Sampaio, apoiado à esquerda, 

comprometera-se com usineiros, latifundiários e suas reformas para o campo eram encenação, 

não iam à raiz do problema, a reforma agrária4. AZEVEDO (1982:72) interpreta:  

 

 a desapropriação, apesar de ser um precedente aberto, não se constituiu 
num ato revolucionário. Muito pelo contrário, foi um ato de exceção, realizado 
dentro dos parâmetros constitucionais e sob o estreito controle do governo, que 
tencionava intervir no campo, exatamente, para tentar diluir os conflitos mais 
agudos nas regiões de tensão social entre camponeses e proprietários rurais. 

 

A luta no campo tomou outro rumo; a estratégia de combate na zona rural, a reforma 

agrária pela luta armada.  

Em 1960, Miguel Arraes, cunhado do governador Cid Sampaio e secretário fazendário 

(contra a vontade de Cid), tornou-se prefeito do Recife5. Roubou a cena tradicional, foi 

apoiado pelas esquerdas e pelo povo e iniciou um tempo jovem para o cenário político 

recifense, refere ANDRADE (1989:235): “A ação de Arraes como prefeito de Recife o 

credenciou a ser o candidato das esquerdas a governador do estado”.  

Lançou-se candidato a governador em 1962, apoiado à esquerda (Julião, inclusive) e 

por uma ala do PSD ANDRADE (1989:37) denota uma acirrada e radical campanha política 

no estado. Adversários políticos lançaram-se inesperadamente contra Arraes, hostilizaram-no 

como comunista e capacho de Moscou. Arraes transpunha a imagem do homem popular que 

conhecia e se preocupava com o povo. Seu opositor representava ricos e igreja. 

Alcançou o poder. Entre os desafios destacava-se a questão agrária, a necessidade de 

produção de alimentos e de proteção a pequenos produtores, a difusão da educação, melhoria 

                                            

4  Segundo Manoel Correia de Andrade (1964:235), “a Companhia de Revenda e Colonização é uma organização de âmbito 
estadual. Foi organizada pelo Governo Cid Sampaio em Pernambuco, quando premiado pelas massas orientadas pelas 
Ligas Camponesas, teve de desapropriar o Engenho Galiléia e, logo após, os engenhos Barra e Terra Preta, todos no 
município de Vitória de santo Antão, zona de influência dos foreiros e dos moradores sujeitos a regime do “cambão”. A 
criação da CRC serviu também para tentar orientar a colonização desordenada que se tentava fazer desde 1948, 
encaminhando os trabalhadores sem terras para as terras desapropriadas e para as terras devolutas. 

5 Para Vanilda Paiva (1973:236), em 1960, o então Prefeito de Recife Miguel Arraes institui o Movimento de Cultura 
Popular MCP. “O Movimento nasceu da iniciativa de estudantes universitários, artistas e intelectuais pernambucanos que 
se aliaram ao esforço da Prefeitura da capital no combate ao analfabetismo e a influência de idéias socialistas e cristãs. O 
movimento pretendia encontrar uma formula brasileira para a prática da educação ligada às artes e à cultura do povo e sua 
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de saúde, habitação e estímulo a mais participação do povo em decisões políticas. CALLADO 

(1979:190) indica que com no primeiro ano no governo pernambucano:  

 

 preparando-se para fazer um grande governo no seu Estado e colocado 
diante da massa inerte e analfabeta, percebeu que só realizaria o que tinha a 
realizar se despertasse essas massas da sua letargia. Não só garantiu, pela primeira 
vez no Brasil que o salário mínimo dos camponeses fosse realmente pago, como 
estimulou e ajudou os que desejavam se lançar com fervor ao serviço do povo, 
fossem padres, comunistas, revolucionários, cientistas. 

 

Para ANDRADE (1989:40), “a vitória trouxe para Arraes uma grande 

responsabilidade porque os eleitores esperavam muito deles, como todo o Brasil, cansados das 

velhas estruturas de dominação e descrentes do populismo, esperavam que do seu governo 

saíssem novas alternativas para o desenvolvimento do país”. Para o autor citado, na sua posse 

Arraes foi enfático, afirmando de novo suas “propostas para combater e sanar os problemas 

mais urgentes da população pernambucana, como a diminuição da pobreza e miséria da zona 

rural e urbana e, principalmente, a questão agrária”.  

O governo Arraes tinha pressa em acabar com a fome em Pernambuco, porque 

precisava de urgente crescimento da produção de alimentos, a fim de que quem necessita de 

comida, de calorias, usufrua dessas essencialidades à sobrevivência. Defrontava-se, 

entretanto, com delicada realidade no campo6. Para AZEVEDO (1982:14):  

 

 Arraes governador, ciente das limitações de um governo estadual em uma 
Federação, assim como da necessidade de não provocar um cheque com forças 
superiores, desenvolveu uma política ao mesmo tempo progressista e realista, em 
relação ao trabalhador rural. Assim, na área canavieira, onde o modo de produção 
capitalista já dominava todo o setor produtivo, procurou fazer respeitar o Estatuto 
do Trabalhador Rural, que melhorava consideravelmente a situação da massa 
trabalhadora, e garantiu a organização e funcionamento tanto das Ligas 
camponesas como dos sindicatos rurais. 

 

Reitera AZEVEDO(1982:15): 

 

 nas áreas em que o modo de produção capitalista ainda não se efetivara 
verticalmente até a produção, ele procurou organizar os pequenos proprietários à 
base do fornecimento aos de crédito subsidiado, da assistência agronômica, da 

                                                                                                                                        

atividades estavam voltadas, fundamentalmente, para conscientização das massas através da alfabetização e da educação 
de base”.  

6  Para Manoel Correia de Andrade (1989:42), “a situação do governo diante dos movimentos camponeses era difícil. 
Organizaram a Secretaria Assistente, criada no governo anterior para orientar os sindicatos e servir de elo entre o governo, 
mas ele não conseguiu conter os movimentos mais extremados, que pela dificuldade de convencer os camponeses a serem 
moderados, que pela atuação de muitos dos seus interesses que, investidos de mando, passaram a portar-se como as 
autoridades tradicionais e até a fazer coação sobre os revolucionários”. 
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informação agrícola e da organização da comercialização, utilizando dois dos seus 
órgãos de governo, o Grupo Executivo da Produção da Alimentos (GEPA) e a 
Companhia de revenda e Colonização (CRC), para realizarem tal transformação. 

 

Com habilidade nas questões do campo, Arraes tornava sólida a posição dos 

assalariados, conduzia-os a requerer melhores condições de trabalho e vida melhor, 

“libertando-os de pagar juros extorsivos a intermediários e da venda antecipada da produção a 

preços inferiores aos de mercado”. Os conflitos aumentavam. ANDRADE (1989:43) relata 

que propriedades foram invadidas, indo o governador ao local para manter a ordem e “conter 

os grupos que instigavam os trabalhadores a ocuparem a propriedade; e utilizou viaturas do 

estado para transportar invasores ao Parque de Exposição de Animais - Recife e depois dar-

lhes melhor destino”. 

Ainda ANDRADE (1989:44):  

 

 o governo Arraes procurava encaminha-se para uma reforma agrária 
estrutural, feita de dentro dos padrões e desafios brasileiros, sem maiores 
compromissos com teorias políticas sociais importadas. Por isso procurou dar 
apoio aos trabalhadores assalariados em suas reivindicações legais, protegendo-os 
do tradicional arbítrio dos patrões, fazendo chegar aos pequenos produtores o 
crédito agrícola a juros baixos e organizando a comercialização da produção 
agrícola.  

 

O governo Arraes contatou as massas nos treze meses de poder, mas as oligarquias 

nunca aceitaram sua chegada a governador de Pernambuco. Em união com a USAID (United 

States Agency for International Development), a Aliança para o Progresso e os militares o 

derrubaram, retornando ao poder as antigas oligarquias. Fim do histórico período Miguel 

Arraes de Alencar, grande personagem nas lutas nordestinas. Explicita BASTOS (1984:47): 

 

 o clima existente a partir de 1955, onde a denúncia das condições do 
campesinato reforça a idéia da marginalidade do Nordeste no processo de 
expansão do capitalismo e da necessidade de urgentes medidas para solucionar a 
situação, resulta na criação de espaço político propício às mobilizações 
camponesas e à emergência de suas reivindicações. 

 

Francisco Julião e José dos Prazeres trabalharam o imaginário social do camponês e 

organizaram, expandiram lutas e buscaram realizar seus desejos. José dos Prazeres incentivou 

os galileus a contratar um advogado, como maneira de deslocar a fiscalização do conflito para 

o centro urbano, Recife. Francisco Julião, advogado e deputado estadual pelo PSB, na 

condição de líder desfrutou do exercício de poder e organizou os camponeses do Engenho 

Galileu.  
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Julião reconhece condições políticas favoráveis à mobilização do camponês e as 

transforma em vantagem para o movimento. Vai ao encontro do imaginário social do 

trabalhador com o discurso da união camponesa por direitos e deveres garantidos no espaço 

sociopolítico brasileiro. Com economia estruturada no cultivo e na produção da cana-de-

açúcar, expressa JACOOUD (1990:31) essa estrutura “encontrava-se em processo de 

transformação e desorganização de seu perfil tradicional. A industrialização na fabricação do 

açúcar, com o aparecimento das usinas, ensejou profundas modificações nas relações de 

produção e nas relações de trabalho até então vigentes no setor”.  

A entrada de investimentos industriais na produção de açúcar estabeleceu um novo 

panorama espacial no campo. Com a criação de usinas de açúcar, aumentou à procura pela 

cana, a substância bruta principal para a produção industrial. JACOOUD (1990:31) exprime: 

  

as usinas passaram a ter em suas terras dois tipos de exploração: uma parte da 
propriedade era explorada pela própria usina, utilizando trabalhadores aí 
residentes – os moradores; outra parte era comumente alugada a pequenos 
plantadores de cana – os foreiros – que pagavam pelo uso da terra uma renda 
fixada entre 20 e 50% do valor recebido pela venda da cana.  

 

Na década de 40, ao fim da Segunda Guerra, o governo do Brasil adotou política de 

crescimento econômico, responsabilizando-se por produção e comércio, estimulando 

produtores de açúcar a aumentar o plantio da cana e a produção de açúcar para exportação. A 

medida arruinou o trabalhador rural, expulso das terras dos engenhos, assalariado, explorado 

pelos usineiros. Nesse contexto de más condições de vida e produção afloraram as ligas 

camponesas, associação de trabalhadores que transformaria a zona rural. 

No fim dos anos 50, no nordeste circulavam duas imagens de Julião7, acolhe Leda 

Julião Barreto (1963:65): “pela Igreja Católica era uma força diabólica que levava mensagem 

de revolta e conflito e como um salvador para os camponeses”. Padre Tiago G. Cloin 

(1962:449) define: “a zona rural constitui a zona mais explosiva do país, mais do que a 

urbana. O comunismo tramita-a e agita-a, tentando conquistá-la pela sindicalização das ligas 

camponesas”. Para CALLADO (1979:188):  

 

                                            

7  Francisco Julião Arruda de Paula, nascido em Bom Jardim, Pernambuco, teve uma longa infância passada no engenho do 
seu pai, Adauto Barvbosa de Paula, mergulhado na rude natureza dos campos do Nordeste do Brasil. Seus divertimentos 
infantis eram o cavalo, que montava em pelo, e as correrias pelas planuras, as colinas da grande propriedade da família, 
com seus sete irmãos. Desse tempo ficou-lhe a linguagem rica da imagem telúticas, o amor da natureza e das coisas 
simples, e o gosto da solidão e do silêncio, em que hoje em dia procura reencontrar suas raízes cada vez que tem de 
lançar-se à luta”. 
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Julião queria uma revolução sangrenta no Nordeste. Que os camponeses tomassem, 
com foices e fuzis, as bastilhas dos engenhos de açúcar, das casas grandes. Queria 
dar-lhes a noção de que o homem não é um ser planejado abstratamente. É um ser 
que se conhece, em primeiro lugar, pela afirmação violenta de si mesmo. Ainda que 
fosse possível salvar o Nordeste sem violência, Julião acharia essa salvação uma 
pena.  

 

LUSTOSA (1991:159) confirma a imagem diabólica da igreja sobre Julião: a 

iniciativa de Julião é o estopim que aceso vai deflagrar todo o processo de conscientização 

política e social do povo abandonado e desorganizado dos campos. A situação de crise se 

implanta e até é cultivada pelos agitadores”. Aumentava a preocupação da igreja no campo e 

acentuava-se seu discurso contra as esquerdas. Escreveu o padre L. J. LEBRET (s/d:01): “o 

comunismo se nos revela como uma força universal particularmente virulenta que 

compromete perigosamente a fé das massas camponeses”.  

Servus MARIE (1994:129) relata que com o crescimento das ligas camponesas em 

estados nordestinos e outros, “o caráter cada vez mais radical da luta e a explicitação cada vez 

maior de uma linha ideológica marxista levaram o episcopado a empreender uma ação mais 

decisiva em prol do sindicalismo rural”. Para demonstrar as duas imagens de Julião, um ex-

monitor de escola radiofônica em Caicó-RN declarou: “nos anos 60, a região nordeste parecia 

um caldeirão fervendo de idéias comunistas, e a Igreja Católica jogou um balde de água fria 

com a criação das escolas radiofônicas, para conter o avanço dessas idéias8.” 

Para o imaginário social camponês Julião era “o salvador” de uma camada social 

marginalizada que não via esperanças para resolver seus problemas sociais. BARRETO 

(1963:53) enfatiza: “Julião canaliza impulsos de revolta dos camponeses �...� que vegetam 

em condições sub-humanas”. Une-se à categoria para defendê-la das amarguras e injustiças 

que a atormentam há muitos anos e fazer a revolução social no campo.  

Compreende CALLADO (1979:84), “quando os adversários - para dizerem que a 

sociedade tinha caráter subversivo (e tinha) - chamaram-na Liga Camponesa, Julião viu que o 

nome era bom e adotou” como opção para identificar os trabalhadores do campo, que se 

comprometia a defender contra a espoliação dos que moravam no campo e precisavam de 

ajuda jurídica, política ou econômica. 

Os camponeses encontravam-se encurralados na zona rural, sem quem os ajudasse a se 

organizar. Abandonados e carentes, precisavam do líder que se interessasse por suas 

reivindicações, tomasse para si seus sofrimentos. Julião foi o escolhido. Para Claude-Gilbert 

                                            

8  Entrevista concedida em 2001 na sede do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Caicó/RN. 
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DUBOIS (1995:33), “a crença nasce do imaginário espetacular; atribui o caráter de realidade 

ao objeto”. 

Tinha-se fé no homem que interpretava leis, idolatrado “salvador” dos camponeses, 

“Messias” dos oprimidos. Disse BARRETO (1963:52), “ele procurou transformar as Ligas 

em enorme contigente humano adormecido pela ignorância e por atrozes condições de 

subdesenvolvimento, mas dotado de potencial energético incalculável”. O discurso do líder 

chegava forte à zona rural, pregava revolta contra a realidade dos que não acreditavam 

transformar os problemas. Materializava-se o discurso das denúncias da questão agrária.  

Ressaltara BACKZO (1985:330), “o sistema de imaginários sociais culmina na 

fabricação do carisma do grande chefe”. Julião é carismático para o camponês, salva a massa 

sofrida, confinada à penúria, à falta de instrução. BARRETO (1963:62): “às vezes beijam-lhe 

a mão – Julião evita, mas não pode repelir - porque choca a simplicidade de povo tão amável. 

Vez ou outra mulheres, velhinhas encurvadas, se ajoelham no gesto de lhe tomar a bênção e 

de prometer rezar por ele, para que nada de grave lhe acontecesse. 

ALBUQUERQUE JR. (1999:201) escreveu “o Nordeste passa a ser o lugar onde se 

encontram uma ética guerreira e uma ética salvacionista”, imagens que saíam de Pernambuco 

para toda a região nordestina. Em seu discurso Julião demarcava os fatores que 

possibilitariam o sucesso no trabalho de organização das ligas:  

 

 Jurídico; financeiro e econômico. Por outras palavras, a classe a ser 
organizada, precisa: a) dispor na sociedade em que se situa de uma lei que proteja 
alguns dos seus direitos; b) possuir um mínimo de condições financeiras, que lhe 
permita conduzir, legalmente, a defesa dos seus direitos; c) finalmente, ter um 
mínimo de condições econômicas, que lhe permita oferecer resistência ao 
adversário (1962:50). 

 

Aproveitando símbolos, ritos, sonhos, paixões, Julião falava a linguagem franca e 

espontânea do camponês, como liberdade de trabalho, de expressão, de vida. Chegava ao 

homem do campo com linguagem direta, simbólica da terra, de apelo emocional. Ensina-lhes 

a ‘revolução redentora’(1963:53), as bases da motivação revolucionária na consciência do 

homem do campo”. 

A liga seria o espaço a percorrer o trabalhador rural, para acabar com o cativeiro em 

que se encontrava. Projeto político para causar mudanças bruscas, transformação radical de 

estrutura política, econômica e social a iniciar-se no campo e propagar-se nos grandes centros. 

Se isolado, expulso da terra, o campesinato não podia pedir proteção.  
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O guerreiro chegava ao campo tendo o discurso centrado em leis para redimir os que 

queriam a liberdade de viver vida mais justa. Sua palavra era ordem: “avante  

Apesar do Brasil desenvolver-se industrial, tecnológico e culturalmente, havia 

confrontos no campo (“casos de polícia”). Aumentavam como uma guerra civil entre 

posseiros, foreiros, meeiros e latifundiários. Dirigida por Francisco Julião a organização 

tornou-se um partido revolucionário e radical, cuja meta era controlar todas as associações 

rurais. Não suportou a crítica nem o combate do PCB nem da Igreja Católica. 

No primeiro momento as ligas alcançam combater sem armas contra a expulsão dos 

camponeses. Depois viriam reforma agrária, desapropriação do Engenho da Galiléia. Dos 

anos 60 em diante AZEVEDO (1982:84) “as Ligas se transformariam no fantasma que 

rondaria os campos, agitando a velha ordem estabelecida e ameaçando, com o espectro da 

reforma agrária radical”. A luta passaria a ser seu símbolo junto ao camponês. Com a 

desapropriação de Galiléia (1959), um dos maiores trunfos camponeses, as ligas camponesas 

se disseminaram pelo Brasil.  

Para NOVAES (1997:72), “Julião foi reconhecido como o profeta que pessoalmente 

trazia a nova era”. O Messias dos camponeses advogava também o voto para o analfabeto, 

defendendo que a maioria não votava. Nos anos 50 o Brasil tinha 70 milhões de habitantes, 

mas só 15 milhões podiam votar, dado que 35 milhões de analfabetos estavam impedidos de 

exercer esse direito cidadão9. Julião (1962:78) se expressava:  

 

 não há injustiça maior do que essa de se negar o voto ao analfabeto, se ele 
paga imposto e carrega o país nas costas. Por que o analfabeto não vota? Por que o 
latifúndio não quer. Está na Constituição [...] Não é o governo do povo pelo povo. 
Porque o povo é a maioria e a maioria não vota. É preciso emendar a Constituição 
e arrancar o voto para o analfabeto. Com a pressão da massa. Do camponês  e do 
operário. 

 

Leda Barreto (1963:122) fala que “o místico é também perigoso – para os adversários, 

evidentemente – porque é otimista. Cumprindo o seu dever, sabe que está fazendo o máximo. 

E sabe – sente intuitivamente – que as coisas acontecem e acontecerão”. Não lhe importa 

perder uma batalha, interessante é levar o grande proprietário à justiça, mesmo que se perca a 

causa. Exigir-lhe a presença num tribunal equivalia a condená-lo, já que o latifundiário era o 

senhor do sertão. 

                                            

9  Grifo de Otaíza Oliveira Romanelli, História da Educação no Brasil (1998:49). 
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Falava o advogado que se comprometia a salvar o camponês das garras do latifúndio. 

Culpava “o proprietário rural e o imperialismo americano” pelo que acontecia de ruim no 

campo (1962), num discurso pleno de metáforas marxistas, que chegava à zona rural em dom 

divino, penetrando no imaginário social camponês como transformador da situação.  

A ação das ligas mobiliza a igreja para ladear os camponeses. VARGAS, nesse 

imaginário cristão (1986:19), reporta: “o comunismo não pode trazer melhoria para o homem 

do campo, porque acaba com a liberdade, gera ódio e a vingança entre os homens e é contra 

Deus”. 

Seguindo o modelo do SAR (Natal), em 1961, 25 padres de Pernambuco encontraram-

se para analisar a questão agrária e lançaram a idéia de criar sindicatos no campo. Instituíram 

o Sopre (Serviço de Orientação Rural de Pernambuco). Antônio Melo, vigário do Cabo-PE 

desenvolveu a idéia, financiada pelo Instituto Brasileiro de Ação Democrática (IBAD). Os 

objetivos, ao ver de Bruno PUCCI (1985:58), eram “formar sindicatos de acordo com os 

princípios sociais da Igreja e colocá-los à liderança dos sindicatos em formação para 

resolverem harmoniosamente os conflitos entre camponeses e proprietários”.  

Em Jaboatão dos Guararapes-PE, onde havia forte influência de comunistas, o padre 

Paulo Crespo criou sindicatos para fazer frente às ligas. Segundo BAUER (1995:75):  

 

 dentro de uma ideologia que defendia o direito à propriedade privada, 
privilegiando o sistema latifundiário, e um sentimento de humanitarismo que 
pregava a necessidade de uma legislação trabalhista que protegesse os 
trabalhadores rurais, a Igreja católica desenvolveu um trabalho de formação de 
sindicatos rurais e algumas experiências de cooperativismo. 

 

Alberto Tamer (1972:130) confirma: 

 

 um dos homens que mais viveu, no Nordeste, o drama da luta da igreja 
contra a extrema esquerda (comunistas) e a extrema direita (alguns usineiros, 
fornecedores de cana e outros), foi o Padre Paulo Crespo, vigário de Jaboatão 
�...�Sentiu que  lhe caberia uma ação pioneira não somente levada pelo 
sentimento simplesmente cristão de minorar a miséria toda daquela população, mas 
pelo interesse de impedir a comunicação do Nordeste.  

 

Desejando ardentemente o fim das ligas e dos comunistas, o padre criou o movimento 

sindical na Zona da Mata de Pernambuco, para socorrer e resolver de forma passiva a 

problemática dos trabalhadores rurais dessa região pernambucana. O autor cita um documento 

escrito pelo padre Crespo:  

 

 

22 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 o Nordeste fervia. A agitação era inegável. Os usineiros, temerosos, 
acusavam Arraes de guardar a política nos quartéis, enquanto Julião e os 
comunistas agitavam o campo. Falava-se mesmo que Fidel Castro mandara 
agitadores para aqui. Eram comícios, eram passeatas, era Jango dando um pouco 
de corda aqui, tirando outro tanto ali, manobrando com uma situação cuja 
delicadeza subestimava e cuja gravidade estava acima de sua inteligência.  

 

Os trabalhadores rurais acordavam do berço esplêndido supunham uma nova realidade 

social, a esperança de triunfar sobre a miséria. 

 

 as Ligas Camponesas proliferavam assustadoramente. Politicóide, sem senso 
social algum, procuravam explorar esta novo fato social, para vantagens próprias e 
não para solucionar o problema do camponês sofredor. Assim, os pobres 
camponeses ficavam esmagados como canas na moenda de açúcar, entre os 
politicóides da época. O resultado era a revolta cada vez maior dos pobres homens 
sofredores dos campos.  

 

Os sindicatos criados pela hierarquia católica e reconhecidos pelo governo são mera 

harmonização entre patrões e trabalhadores, cabendo à igreja fiscalizar as tensões nas 

populações rurais. Luiz Eduardo W. Wanderley (1984:277) entende que “o clero que atuou na 

sindicalização rural teve uma orientação predominantemente de contenção ao comunismo e de 

combate às ligas camponesas, com raras exceções”. Para este autor: 

 

 os grupos católicos que organizaram sindicatos rurais no Nordeste 
desenvolveram uma atuação mais organizada e sistemática, com resultados efetivos, 
destacando-se os casos do Rio Grande do Norte, com base no SAR, daí se 
estendendo para outras regiões, com equipes ligadas aos secretariados de ação 
social das dioceses. 

 

Julieta Calazans (1961:05) mostra em sua cartilha para ensinar o trabalhador do campo 

o significado e a importância do sindicato: 

  

 é um grupo formado por pessoas que trabalham em serviço do mesmo ramo. 
Por exemplo: se os trabalhadores da usina de Algodão de Caicó, Serra Caiada e 
Mossoró quiserem fundar um Sindicato ficarão unidos pela profissão, embora 
morem bem distantes. Assim mesmo é o caso dos trabalhadores Rurais. Um 
sindicato no campo reunirá os trabalhadores das fazendas de perto e de longe. 
Todos ficarão pertencentes ao mesmo grupo, formando uma só família 
trabalhadora. 

 

Juntas, as categorias permutariam práticas de trabalho, dariam auxílio umas às outras 

nas dificuldades. A autora citava: “o Sindicato é um órgão de promoção, de defesa e de 

representação dos interesses profissionais das pessoas que congrega”. A fala da Igreja 

Católica de Natal sobre o sindicato com voz conciliatória, apesar de pregar união entre 
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trabalhadores, divergia do discurso das ligas, com Julião em tom revolucionário: “o sindicato 

só sai se tu te unires ao teu irmão. Se aprendes a votar. Ou se fizeres a greve”. 

Os direitos dos cidadãos são sagrados porque nascem com eles. Melhorar sua vida é 

direito que todo ser humano tem. O sindicato era meio de acesso a esse melhoramento. A 

transformação que pretendia alcançar seria a reforma agrária, adianta CALAZANS (1961:12): 

 justa e honesta. Não é a reforma agrária para tomar terra e dar terra. A 
terra só não resolve nada. Precisamos de uma reforma que facilite aos 
trabalhadores adquirirem seu pedaço de terra. Para isso é preciso ajuda da nação, 
orientação técnica, educação de base e outras medidas que façam ficar no campo 
[...] É bom que fique bem claro, o sindicato não é contra o patrão, nem contra 
ninguém. Ele é pela melhora do trabalhador. 

 

No discurso cristão, o sindicato não devia ser fundado para tumultuar o campo, invadir 

terras, exigir reforma agrária sob violência. O sindicato dos católicos representava a 

promoção do homem rural, não a agitação no campo. A autora acrescentava: “é bom que a 

gente tire algum resultado da leitura desta cartilha. Para isto vale a pena recordar o que foi 

dito”. Para o trabalhador esquecer as Ligas Camponesas, Calazans (1961:14) ensinava:  

 

 O sindicato deve trabalhar pelo bem comum e nunca pelo bem de uma só 
pessoa. O sindicato deve trabalhar por uma mudança, pela educação e nunca pela 
luta de classes. Trabalhar no sindicato em colaboração e de forma organizada. O 
sindicato deve orientar reivindicações programadas. Reivindicar quer dizer: 
Procurar a conquista de alguma coisa, que pelo direito já devia ser sua. O sindicato 
tem que ver o homem todo e ser idealista. O nosso sindicato deve ser livre e não 
obrigatório. O sindicato é uma associação profissional e não política. 

 

A primeira preocupação da Igreja Católica era o sindicato ser expressão dos interesses 

de todos. Depois, lutar por uma transformação na zona rural, mas que não entre proprietários 

e trabalhadores. Essa violência não interessava à instituição religiosa. Acrescenta Calazans 

(1961:18):  

Com o uso do rádio, aulas e encontros, a Igreja Católica de Natal ensinou a criar e 

fazer funcionar sindicatos dentro da Doutrina Social Cristã. Para CALAZANS (1961:21), 

“quem escuta a Emissora de educação Rural pode ouvir todas as terças feiras às 20h15 o 

programa ‘em marcha para o campo’, que explica a doutrina e a organização dos sindicatos”. 

O SAR, em colaboração com as escolas radiofônicas, lecionava e assistia o trabalhador rural 

na criação de sindicatos. Ouvia-se no rádio a voz cristã católica sobre sindicalismo rural e se 

podia ler “Vida Rural”, jornal criado pelo SAR. 

Para fundar sindicatos no campo, os católicos usaram as seguintes táticas: dividir o 

estado em três zonas sindicais: Natal, Mossoró e Caicó, maiores centros urbanos do Rio 
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Grande do Norte. Nelas instalar-se-iam sedes; nas pequenas cidades, as delegacias. A 

estrutura lembrava a das ligas camponesas. Calazans (1961:25) asseverava que “depois que 

cinco sindicatos estiverem reconhecidos pelo Ministério do Trabalho será criada a Federação 

de Trabalhadores Rurais do Rio Grande do Norte, sede em Natal".  

Através das escolas radiofônicas o MEB organizou e legalizou sindicatos, sendo a 

educação sindical a técnica básica contra a esquerda. 

A igreja criou o maior movimento possível de educação pelo rádio, com apoio do 

governo, e investiu contra as ligas. Esplêndidos os resultados: as ligas cessaram e o golpe 

militar de 64 fechou-as em definitivo. 
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Lues venerea em foco: Implicações sociais da sífilis no interior baiano (1930-1940) 

 

Ricardo dos Santos Batista 

 

Resumo 
Este trabalho tem como objetivo analisar as implicações sociais da sífilis em Jacobina, 
contextualizando a cidade em algumas características comuns ao interior baiano nas primeiras 
décadas do século XX. A repulsa às prostitutas, principais responsabilizadas pela transmissão 
da doença, a perseguição às práticas de cura não oficiais como a dos curandeiros e parteiras 
que afrontavam os médicos, e o silêncio em torno da doença levam ao pensamento de que a 
moralidade fez com que agentes sociais se manifestassem de diversas maneiras contra a 
sífilis. 
 
Palavras-chave: Sífilis, discursos morais, Bahia 
 
Abstract 
This research aimed to analyze the social implications of the syphilis in Jacobina city, 
contextualized by the common characteristics to the interior of Bahia State in the first decades 
of XX century. Social repulse to prostitutes, considering the major responsible by the 
transmission of the illness, the persecution to non official methods of cure official practiced 
mainly by healers and midwives who faced the physicians, and silence around the illness 
lead us to think that the morality made social agents showed off in many ways against the 
syphilis. 
 
Keywords: syphilis, moral speeches, Bahia 
 

 

 

O estudo das doenças numa perspectiva histórica é algo relativamente novo. Silveira & 

Nascimento mostram que em 1970 Jacques Revel e Jean-Pierre Peter incluíram a doença numa 

coletânea dedicada aos novos objetos da história, afirmando que o estudo desse objeto podia 

fornecer diversos esclarecimentos sobre as transformações na sociedade. Recentemente percebe-

se que existe uma historicidade nas doenças ligada a todos os acontecimentos do ser humano, e 

que assim como a história, a doença, enquanto fenômeno social, também é uma construção 

(Silveira, & Nascimento, 2004, p. 13). Le Goff afirma que a doença pertence à história, em 

primeiro lugar, porque ela não é mais do que uma idéia, um certo abstrato numa complexa 

realidade empírica (Lê Goff, 1997). 

Este trabalho tem como objetivo analisar as implicações sociais relacionadas à uma 

doença específica: a sífilis, na cidade de Jacobina – Ba, que reflete uma realidade semelhante a 
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diversos municípios do interior baiano, marcados especialmente pela moralidade e pelo medo do 

estigma que a doença acarretava. As principais fontes utilizadas são as teses da Faculdade de 

Medicina da Bahia, que revelam de que forma o pensamento científico entendia doença, O Jornal 

O Lidador que mostra noticias do cotidiano Jacobinense e possibilita captar indícios de como a 

sociedade se posicionava frente à doença, e os atestados de óbito do Arquivo Público Municipal 

de Jacobina, que trazem algumas informações sobre as pessoas falecidas no período, como o 

sexo, idade, estado civil, e a causa mortis. 

Por muito tempo a sífilis foi chamada de Lues Venerea. O termo lues é derivado do 

latim e significa praga ou epidemia. A lues venerea era considerada, portanto, uma praga 

sexual, visto que, ainda quando não se conhecia o motivo causador da doença, os sintomas 

mais observados eram as manifestações nos órgãos genitais. 

A origem geográfica da sífilis ainda hoje é muito discutida. Para diversos autores, a 

exemplo de Else Dias de Araújo Cavalcanti, a doença só teria surgido como um objeto mais 

ou menos identificável a partir do século XV (Cavalcanti, 2003. p. 19), contudo os médicos da 

Faculdade de Medicina da Bahia apontam para  uma origem bem mais remota. 

Somente em 1530 o médico Jerônimo Fracastoro conseguiu nomeá-la com um termo 

que se tornou então aceito por todos: sífilis (Amaral, 1966, 229-230). Em seu poema Siphilis 

sive morbus gallicus (Sífilis ou doença francesa), o autor escreveu a lenda de um pastor 

chamado Siphilus, que foi castigado pelo deus Apolo por idolatria a um ser humano, e que 

teria, portanto, sido a primeira vítima do mal que se disseminaria por todo o mundo 

posteriormente. Francastoro foi o primeiro a apontar a característica contagiosa da doença, 

que só viria a ser comprovada na segunda metade do século XIX com a teoria bacteriana. Ele 

defende que a doença teria surgido no século XV, na Europa Meridional, mais 

especificamente na Itália. Com o aumento do número de infectados e com o alastramento dos 

desagradáveis sintomas causados pela moléstia, o interesse pelo local onde a mesma teria 

surgido fez com que várias explicações despontassem na busca de um “culpado” por seu 

aparecimento. É possível afirmar que nenhuma outra doença provocou tão acirradas disputas 

em relação ao seu local de origem quanto a sífilis. Por ter sido uma das mais estigmatizantes 

doenças humanas, nenhum povo ou nação aceitava de bom grado ser apontado como seu 

berço, “privilégio” que sempre se reservava aos inimigos (Carrara, 1996a, 393). 

No debate relacionado à origem, diversas hipóteses surgiram para tentar explicar onde 

a sífilis surgiu. Uma delas denomina a doença como mal americano, pois pensava-se que ela 

teria surgido com os habitantes da América no período pré-colombiano. Gilberto Freire ajuda 

a desconstruir essa hipótese ao afirmar que o Brasil teria sido antes sifilizado e somente 
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depois civilizado, e que isso se deveu à ação dos primeiros povoadores que haviam 

contaminado grande parte da população (FREYRE, 1995, p. 47). Carrara concorda com essa 

posição ao afirmar que se a doença era concebida como fruto de uma geração espontânea, a 

partir da sexualidade pecaminosa e/ou excessiva, não havia explicação plausível para se 

acreditar que ela fosse desconhecida na antiguidade, visto que, nessa perspectiva, o pecado 

havia nascido com o mundo e o excesso sexual não era uma prerrogativa dos índios 

americanos (CARRARA, 1996a. p. 393). 

Muitos do se convenceram de que a doença foi levada à Itália na invasão deste país 

pelas tropas francesas de Carlos VIII, rei da França, contra Fernando II, rei de Nápoles, 

denominaram-na mal francês ou mal gálico. Deste modo, a sífilis teria se espalhado por 

diversos países da Europa. Entretanto, numa tentativa de reverter o quadro, os franceses 

procuraram se isentar da origem e disseminação da moléstia e atribuíram-na à Itália. 

Caracterizaram-na como mal napolitano (Araújo Filho, 1917, p. 2-3). 

Mal gálico, mal napolitano, mal americano, lues venerea, sífilis... Foram muitas as 

nomenclaturas para a mesma moléstia. Moléstia essa impregnada de conotação negativa, que 

não possuía simpatia por parte de nenhuma nação. Pelo contrário, era repugnada por todos 

aqueles que hipoteticamente pudessem ser seus criadores. Essa busca por isenção de 

responsabilidade não aconteceu ao acaso, esteve ligada a um fator muito difundido na 

sociedade ocidental: a moralidade. 

A sífilis é uma moléstia que por muito tempo esteve ligada a princípios morais e 

freqüentemente concebida como um castigo para os pecados da carne. A sexualidade é um 

tema que perpassa os diversos níveis da sua discussão. O pensamento médico do século XIX, 

por exemplo, difundia que o sexo deveria ser mantido sob um estrito regime de raridade e que 

os perigos do abuso sexual, principalmente para os homens, poderiam acarretar grandes 

problemas ao organismo humano, como a loucura e/ou suicídio. Para a medicina, a perda 

contínua do “precioso” líquido seminal, a perversão dos sentidos através do seu exercício 

continuado e a excitação da imaginação em busca de um prazer, apenas agravavam o quadro 

de esgotamento apresentado pelos amantes dos prazeres da carne (Carrara, 1996, p. 30). Para 

Michel Foucault, desde Hipocrates, acreditava-se que o ato sexual arrancava do corpo uma 

substância que é capaz de transmitir a vida. O ser vivo, ao expulsar seu sêmen, se priva de 

elementos que são de grande valia para sua própria existência (Foucault, 1985, p. 118).  

Observa-se, assim, a importância que era dada ao sêmen, na medida em que se 

acreditava que a “vida” existente nele impedia que o mesmo fosse desperdiçado em atos que 

não estivessem ligados à procriação. Muitos médicos defendiam que o abuso dos atos sexuais 
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era uma causa imediata e suficiente da sífilis (Carrara, 1996b. p. 32). A repetição constante 

dos atos sexuais estava relacionada à perversão sexual e à libertinagem. A influência da moral 

religiosa no período se encontra explicita nesse discurso.  

Assim, com esse histórico ligado a preceitos morais, o pensamento em torno da sífilis 

consegue chegar ao interior baiano nas primeiras décadas do século XX impregnada dessas 

características no imaginário da população. 

As páginas de propaganda do jornal O Lidador se encontram repletas de 

medicamentos que prometiam a cura para a sífilis, a exemplo do Elixir 914 e Elixir de 

Nogueira, o que possibilita pensar que a incidência da doença era muito grande. Em diversos 

casos, os próprios médicos escreviam nas páginas de propaganda, recomendando a compra 

dos medicamentos, atestando o caráter dos responsáveis pelo preparo dos elixires. A 

propaganda de medicamentos, portanto, foi algo notável em Jacobina, mas em diversos outros 

lugares do interior da Bahia também. José Gomes Temporão afirma que a sífilis estava 

presente como entidade médica pronta a ser combatida por inúmeros preparados, sendo que, 

em alguns lugares do país a propaganda tomava as feições mais variadas. (Temporão 1986. p. 

58).  

Contudo, é necessário perceber que estes preparados não proporcionavam a cura para a 

doença, visto que a penicilina foi descoberta em 1928, mas só produzida em larga escala a 

partir da década de 1940. 

Ao analisar os atestados de óbitos do período no Arquivo Público Municipal de 

Jacobina, pôde-se perceber a quase inexistência de registros de sífilis como causa mortis. A 

divergência entre essas fontes, junto a outros fatores percebidos no cotidiano da cidade, 

possibilita pensar que a incidência de sífilis foi bem maior do que se constata na 

documentação oficial. 

Percebe-se assim um silêncio que gira em torno da doença. Porque tanta propaganda, e 

porque tão poucos sujeitos são identificados com sífilis como causa mortis? É possível pensar 

em uma série de discursos morais predominantes no meio social.  A partir de toda a 

caracterização da doença já feita, é bem provável que as famílias conservassem uma mácula 

que não permitia que pessoas de parentesco tivessem gravada a marca da doença nos seus 

óbitos. 

Silva, ao analisar os óbitos da Cúria Diocesana de Feira de Santana, também constatou 

a quase inexistência da doença na cidade (Silva, 1999, p. 108). É necessário destacar que 

Feira de Santana possuía, guardadas as devidas proporções, características interioranas 

semelhantes à Jacobina, além de um discurso em prol da modernidade e do desenvolvimento 
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da cidade. Para o autor, os elementos integrantes da sociedade fundamentavam prestígios 

sociais e políticos em fortes tradições familiares evocadas e reconhecidas perante o corpo 

social. Assim, o nome da família estaria constantemente associado às vítimas do mal 

degradante, justificando a busca pelo silêncio em torno da doença. 

Foram analisados 1.055 atestados, sendo que apenas 42 foram diagnosticados como 

causa mortis sífilis, o que corresponde a apenas 4% dos óbitos totais. Essa fonte possibilita-

nos pensar diversas questões ligadas ao gênero e à classe.  A diferença entre óbitos por sexo, 

por exemplo, foi pequena. Tanto nas causas gerais, quanto nas mortes específicas por sífilis 

(52% homens e 48% mulheres), percebeu-se que homens e mulheres faleceram em número 

semelhante.  

A década de 1930 foi o momento auge da exploração do ouro na cidade de Jacobina, 

visto que, nesse período, ocorreu a abertura à grande exploração do minério na cidade. No ano 

de 1934, se anunciava a autorização para pesquisa e extração do ouro a particulares no leito 

do rio Itapicurú, que cortava a cidade, a partir da sua nascente. Do mesmo modo, incentivava-

se a organização da sociedade para o mesmo fim (O Lidador nº 29 de 23 de março de 1934. p. 

1). O jornal O Lidador divulgava as riquezas, esperanças e venturas proporcionadas pelo 

surgimento do ouro na região jacobinense, assim como o ar puro e saudável das montanhas 

para os trabalhadores. Essa propaganda funcionava como atrativo às pessoas, visto que a crise 

social havia sido agravada por uma grande seca que ocorreu na Bahia no início dos anos 30, 

flagelando grande parte do território, aprofundando a crise agrária e fazendo crescer o número 

de desempregados no campo (Sampaio , 1994, 41-42), o que favoreceu a migração para a 

região.  

Com o aumento de forasteiros multiplicou-se também o número de prostíbulos e de 

prostitutas, estas que viriam tornar-se as principais acusadas da transmissão da doença. Uma 

das implicações sociais da sífilis nesse contexto foi uma explícita repressão aos prostíbulos, 

visto que o pensamento médico da Faculdade de Medicina da Bahia1, que chegava a Jacobina 

através dos jornais, acusava as prostitutas de serem as principais disseminadoras da doença. 

Em notícia, foram apontadas as freqüentes queixas feitas pelos jacobinenses ao delegado de 

polícia Capitão Antônio Rocha Passos, solicitando que medidas fossem tomadas para o 

fechamento dos cabarés, com destaque para um que funcionava nas imediações da Igreja da 

Conceição, já que para a comunidade era inadmissível que houvesse um estabelecimento 

dessa natureza, situado no “coração da cidade” (O Lidador nº 51 de 24 de Agosto de 1934).  

                                                 
1 Conferir as teses de Rocha, 1906 e Leite, 1893, que apesar de serem produzidas um pouco antes do recorte 

cronológico ainda tinham muita influência no pensamento médico. 
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Destaca-se que não foi registrado “prostituta” como profissão para as mulheres. Os 

atestados de óbito apontam que as mulheres jacobinenses aparentemente não se lançaram na 

tendência feminista2, ou se encontravam completamente excluídas do espaço público, levando 

em consideração que foi registrada como profissão para a maioria das falecidas, “dona de 

casa”. As raríssimas exceções de outras profissões também estavam ligadas a elementos do 

que se considerava mundo feminino na época, a exemplo de cozinheira e costureira, com 

exceção de uma funcionária federal e uma ajudante de tipografia. Apesar disso, não se pode 

desconsiderar o quanto as mulheres populares atuaram no espaço extracasa, o que desfaz o 

discurso generalizante das mulheres situadas apenas no espaço privado. Um grande exemplo 

foi dado pelas lavradoras, que enfrentavam uma jornada dupla de trabalho, batalhando na 

roça, junto a seus maridos, para garantir uma melhoria na renda familiar, e em casa, cuidando 

dos filhos e dos afazeres domésticos.  As lavadeiras, constantemente advertidas de que não 

podiam estender roupas nas cercas dos currais municipais (O Lidador nº 312 de 07 de janeiro 

de 1940), também tiveram papel de destaque no espaço urbano. Ferreira Filho cita casos de 

várias mulheres pobres baianas, a exemplo de Águida Maria Bonfim, que precisaram 

trabalhar fora de casa para comprar suprimentos para a família (Ferreira Filho, 2003, p. 19). 

Em contraposição à escassez de registros sobre profissões diversas femininas na cidade de 

Jacobina, havia padeiros, pedreiros, lavradores, operários, garimpeiros, ourives, fazendeiros 

dentre muitas outras formas de trabalho ocupadas pelos homens. Nota-se ainda que a 

classificação das mulheres como domésticas, também revela a tentativa de uma demonstração 

de poder aquisitivo, tendo em vista que os homens possuíam profissões de níveis sociais 

diferentes e conseqüentemente status diferenciados na sociedade. 

Constata-se além disso, que em nome da moralidade, existia todo um discurso 

repressivo contra as mulheres, na tentativa de impedi-las de ocupar o espaço urbano, e 

percebe-se que as prostitutas eram utilizadas como um limite para as mulheres consideradas 

decentes. O jornal ditava normas de comportamento para que as mulheres não se 

aproximassem da figura “disseminadora da doença” representada pela prostituta: 

 

(...) A que se balanceia, para um e outro lado, não conhece a modéstia nem ao menos 
pelo avesso – A que pela rua vae mirando a cauda do vestido, os pés, as mangas, e a 
ponta do nariz entornando a vista, é presumida e não serve pra nada. – A que anda 
simplesmente, e só olha quando necessário, sem fixar demasiadamente, e que não 
anda depressa nem devagar, nem direita nem curvada, nem leva no vestuário muitos 

                                                 
2 O feminismo é usado aqui para indicar o movimento das mulheres no início do século XX, que se configurava 

principalmente na reivindicação por direito ao voto e à mesma educação dos homens. Para mais informações 
Cf. ANDRADE, Cláudia Vieira. Mulheres de Elite em movimento por direitos políticos: o caso de Edith 
Mendes da Gama e Abreu. Dissertação de Mestrado, São Paulo, PUC, 2002. p. 12. 
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enfeites, nem dá gargalhadas na rua, nem vae tão séria que assuste, nem tão alegre 
que faça rir, é modesta, dócil, delicada pundonorosa e honesta. Finalmente, é uma 
mulher as direitas”. Ramalho Ortigão (O Lidador nº 61 de 02 de Novembro de 1934) 

 

Outro aspecto relevante e ligado à classe percebe-se em parte dos atestados. Muitos 

deles não possuíam todos os dados preenchidos, e no final destes, se encontrava 

constantemente a inscrição “sem assistência médica”, o que indica que a cidade possuía 

escassa atuação dos médicos. Contudo, os atestados de pessoas de elevada posição social, 

como comerciantes de ouro e fazendeiros – que através de suas profissões deixavam 

transparecer o privilégio social e/ou poder aquisitivo que possuíam – eram preenchidos de 

forma completa, com caligrafia bem mais trabalhada e não registravam a ausência de médico 

na hora da morte. Assim, pessoas que mantinham status na sociedade, ao menos pela 

profissão que exerciam, recebiam tratamento diferenciado no registro da morte. 

Por causa da escassez de médicos em Jacobina, curandeiros e parteiras eram 

procurados com freqüência, mas havia uma forte repulsa dos médicos às práticas de cura não 

oficiais. Já no ano de 1933, O Lidador publicava uma notícia dedicada a gestantes e 

parturientes, mostrando o alto custo que a Faculdade de Medicina tinha para formar 

profissionais, e alertando para a prática desigiênica das aparadeiras que constantemente 

fumavam cachimbo no quarto onde executavam partos (O Lidador nº. 10 de 10 de novembro 

de 1933). O texto alertava para as grandes chances de morte em partos conduzidos por 

aparadeiras, na tentativa de fazer com que as gestantes do município procurassem apenas os 

médicos. Em 1934 foram denunciados um curandeiro de nome Samuel e sua filha, moradores 

do arraial de Riachão, por desenvolverem práticas de candomblé no referido lugar (O Lidador 

nº 41 de 15 de junho de 1934). Nesse período, a imprensa nem sempre se restringia a apenas 

noticiar a presença e envolvimento dos curandeiros com a polícia – aliás, quase nunca fazia 

isso. A notícia publicada pelo jornal se encontrava impregnada de adjetivos depreciativos 

como malfeitores e macumbeiros, com o objetivo de tentar convencer o leitor que aquela 

atividade era algo negativo e buscando incitar as pessoas a não procurar profissionais como 

Samuel, quando doentes. 

 Ainda em relação à classe, verificou-se que entre os homens contaminados por sífilis, 

só puderam ser encontradas pessoas simples, como pedreiros, lavradores, desempregados e 

um padeiro. Nenhum homem da alta sociedade possuiu registro de sífilis como causa mortis. 

Mas será que nenhum deles realmente morreu contaminado com a doença? 

 Valverde, enquanto médico integrante da cadeira de Sifilografia e Dermatologia da 

Faculdade de Medicina da Bahia, fornece um dado indispensável para responder essa indagação: 
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Dir-nos-ão que as estatísticas provam claramente que a tuberculose produz maior 
numero de vitimas, o que não é para admirar, visto como raramente se vê um 
attestado medico, relativo á causa mortis, em que se leia a palavra - siphylis ! Mas, 
porque? E’ que a syphilis não mata somente com esse nome; é assim que centenas 
de cirrhoticos e nephriticos devem sua morte a ella (Valverde, 1906. p. 26).  

 

As pessoas de boa posição social tiveram registrado como causa mortis colapsos 

cardíacos, nefrites agudas, insuficiências aórticas, derrames cerebrais, dentre outras doenças. 

Teoricamente, ninguém teria morrido por sífilis. Mas a partir da afirmação de Valverde, e do 

conhecimento sobre a terceira fase da doença, que compromete órgãos como coração, cérebro 

e as artérias, é muito possível que a presença da sífilis em Jacobina tenha sido muito mais 

marcante do que a sociedade revelou e as fontes oficiais apontaram. Haveria o intuito de não 

registrar sífilis na causa mortis por medo da rejeição social? É um questionamento a ser 

refletido. 

É preciso ressaltar ainda que, dos 42 casos de sifilíticos, 13 ocorreram em crianças. 

Assim, sabe-se que ao menos as mães dessas crianças estavam contaminadas, o que acresceria 

o número de contágio na cidade. Foram registrados 5% de óbitos por debilidade congênita, 

que como já foi mencionado, pode ter sido causado pelo alto índice de desnutrição entre as 

gestantes. Contudo, a sífilis pode ter representado uma parcela significativa dessas mortes, 

visto que quando a mulher adquire sífilis na gravidez, pode ocorrer aborto espontâneo, morte 

fetal, fetos hidrópicos e deformações diversas (Brasil, 1990, p.50). 

Percebe-se assim uma rede de discursos morais na sociedade que acaba por perseguir 

as prostitutas, acusadas de transmitir a doença, os que desenvolviam práticas de cura não 

oficiais já que “ameaçavam” o trabalho dos médicos, e legitimava o silêncio em torno da 

doença nas fontes. Burke afirma que o silêncio é, em si, um ato de comunicação carregado de 

significados (Burke apud Cavalcanti, 2003, p. 1). E o silêncio em torno da sífilis com certeza 

foi para aquele povo uma forma de comunicar a rejeição a algo que eles de fato não queriam 

em seu meio. 

 

Fontes: 
 
ARAÚJO FILHO, G. C. Da Prophylaxia da Syphilis. 1917. 75 f. Tese (Doutorado em 

Medicina) – Faculdade de Medicina, Universidade Federal da Bahia, Salvador, 1917. 

LEITE, J. P. Conseqüência para a mulher do casamento de um syphilitico – Transmissão 

da syphilis pelo casamento.1893, 171 f. Tese (Doutorado em Medicina) – Faculdade de 

Medicina, Universidade Federal da Bahia, Salvador 1893. 
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Mundos cruzados: etnia, trabalho e cidadania na Amazônia Imperial 

 
Patrícia Melo Sampaio* 

 
 
Resumo: O texto recupera a presença dos Africanos Livres na Amazônia, identificando as 
diferentes modalidades pelas quais foram foram inseridos no mundo do trabalho compulsório 
com a finalidade de buscar experiências em comum que conectaram índios e africanos. Com 
esse esforço, o trabalho se alinha a um esforço historiográfico que se propõe a lançar luz sobre 
estas outras experiências de escravidão e liberdade no Império Brasileiro.  
 
Palavras-Chaves: Africanos Livres, Indios, Escravidão, Amazônia. 
 
Abstract: This paper recovers the presence of the Liberated Africans in Amazon region and 
identified the different ways in which these people were placed in work compulsory in order 
to seek experiences that connected together Indians and Africans. With this effort, the work is 
matched to a historiographical effort that aims to shed light on these other experiences of 
slavery and freedom in the Brazilian Empire. 
 
 Key-Words: Liberated Africans, Indians, Slavery, Amazon. 

 
 

Não há como precisar a data da chegada de Laudelino a Belém do Pará. Contudo, em 

1855, ele já estava servindo no Arsenal da Marinha daquela cidade quando, em meados de 

outubro, recebeu ordens para embarque no vapor Rio Negro com destino a Manaus, capital da 

província do Amazonas. Era o último porto de uma jornada impressionante; Laudelino era um 

Africano Livre que veio do Rio de Janeiro, passou pelo Pará e, afinal, foi lançado nos confins 

do Império.1  

Chegando à cidade, logo foi engajado nas obras públicas provinciais. Era esperado. 

Afinal, no curso da década de 1850, a capital, recentemente instalada, passava por um intenso 

processo de expansão urbana: eram pontes, aterros, prédios para a administração provincial, 

entre outros empreendimentos. Não faltaria trabalho para Laudelino durante os anos que se 

seguiriam. Naturalistas que passaram pela cidade, como o inglês Alfred Russell Wallace, 

descreveram o estado de agitação que tomava conta da pequena vila em decorrência da 

mudança de seu status político. Wallace encontrou dificuldades para encontrar alojamento 

porque “(...) as casas estavam todas ocupadas e os aluguéis haviam subido assustadoramente, 

pois a cidade recebia um contínuo afluxo de estrangeiros e comerciantes”.2  

Mas Laudelino não foi o único. O mestre da Olaria Provincial, Francisco José 

Caldeira, também havia vindo da Corte e estava em plena atividade quando Laudelino 

assumiu suas tarefas como pedreiro. Inevitável que conhecessem Antônio que havia feito 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

trajeto semelhante seis meses antes e também estava a serviço da Olaria. Geraldo, por sua vez, 

veio do Pará em 1860 e se juntou a muitos outros homens e mulheres que partilhavam o 

mesmo destino; todos eram Africanos Livres. Vários aparecem nas páginas dos jornais sendo, 

freqüentemente, presos por embriaguez e outras desordens: Teófilo Benedito era um dos mais 

contumazes, mas ainda podemos enumerar Domingos, Teodoro e Simão. 

 Existem notícias a respeito até 1866, quando o vice-presidente da Província do 

Amazonas, Gustavo Ramos Ferreira, registrou que, no Amazonas, existiam cerca de 57 

(cinqüenta e sete) africanos livres já de posse de suas respectivas cartas de emancipação. 

Àquela altura, afirmava que viviam de “empregos públicos onde são de utilidade, apesar da 

má conduta de quase todos, por falta de trabalhadores de que se ressente essa cidade”. A 

maioria morava em um pequeno bairro de Manaus chamado de “Costa d'África”, localizado 

nas imediações do cemitério São José.3  

  A experiência de Laudelino e de todos os outros não era única. Em outubro de 1856, 

uma petição reveladora chegou à Secretaria da Presidência da Província do Pará. Tratava-se 

de um pedido de dispensa de recrutamento feito por Agostinho Nery, um velho e achacado 

“Africano Livre” que havia sido, ilegalmente, recrutado para o serviço compulsório nos 

Corpos de Trabalhadores, estrutura que regulava o acesso ao trabalho dos homens livres no 

Pará oitocentista. A petição alegava em favor de Agostinho que o recrutamento impedia-lhe 

de ganhar a vida e, mais do que isso, ele não poderia ser alistado porque era estrangeiro.4   

Os Africanos Livres constituíam-se em uma categoria singular que emergiu a partir da 

proibição do tráfico internacional de escravos. Eles compunham os carregamentos dos navios 

apreendidos no exercício do tráfico ilegal e que eram colocados sob a tutela do juízo de órfãos 

para que prestassem serviços por um prazo de 14 anos. Do ponto de vista jurídico, não eram 

escravos, mas, por outro lado, também não eram livres.5  

As dificuldades de Agostinho Nery e as jornadas impressionantes de Laudelino, 

Caldeira e Antônio nos permitem acessar um mundo bem pouco visível na historiografia 

relativa à Amazônia: a diversidade de experiências que uniram índios, escravos, libertos e 

africanos livres no mundo do trabalho da Amazônia do século XIX. Porém, a despeito das 

evidências, uma rápida olhada na historiografia local relativa à presença africana na 

Amazônia revela algo impressionante: todos estes Africanos Livres, literalmente, 

desapareceram; não há nenhuma menção à sua presença ou mesmo às suas experiências na 

Amazônia.  

Para além da invisibilidade, a presença desta categoria particular de africanos na 

região ainda nos permite colocar outra ordem de questões. Envolvidos no trabalho das obras 
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públicas, será uma constante sua convivência com trabalhadores indígenas de diferentes 

etnias, recrutados nas aldeias por meio da atuação das Diretorias Parciais de Índios.   

Esta modalidade de utilização do trabalho indígena funcionou em todas as províncias 

imperiais por meio da aplicação do Regulamento das Missões (1845-1866), instituído pelo 

Decreto nº. 426, de 24 de julho de 1845. As atividades de catequese e civilização das 

populações nativas eram realizadas por uma Diretoria Geral de Índios que atuava, em nível 

provincial, por intermédio de um corpo de empregados. Suas funções eram dirigir as aldeias e 

fazer contato com as populações nativas de seu distrito. Cabia-lhes, também, o fornecimento 

regular de índios para atender obras públicas e particulares, por meio da contratação de índios, 

mediante pagamento de salários. Finalizados os contratos, os índios recrutados deveriam ser 

dispensados e devolvidos aos seus sítios e aldeias. 6 

Contudo, a falta de trabalhadores era uma queixa freqüente nos relatórios provinciais 

e, desse modo, não soaria estranho dizer que a chegada de Laudelino e dos outros foi bem 

vinda para as autoridades provinciais do Pará e do Amazonas. Por outro lado, fica claro que a 

presença destes africanos livres colocava mais problemas que resolvia demandas imediatas e 

uma das razões mais evidentes residia na ambigüidade de seu status jurídico. Afinal, eles não 

eram escravos, mas também não eram livres e, nesta condição de tutelados, deveriam 

permanecer por um tempo determinado até que entrassem na posse de suas liberdades. O 

problema é que este tempo de liberdade poderia ser adiado indefinidamente ou, como no caso 

do velho Nery, sua ambigüidade foi tamanha que redundou em seu recrutamento, sem 

distinção alguma das “gentes de cor” do Pará.  

Sob a tutela do Juízo de Órfãos, os africanos livres eram compelidos ao trabalho sob 

diferentes modalidades, mas, por ora, interessa-nos acompanhar seus destinos nos 

estabelecimentos imperiais engajados no serviço das obras públicas, como tripulação nos 

navios da Companhia de Navegação do Amazonas, no Arsenal da Marinha e na Colônia 

Militar de Óbidos, em especial, nos lugares onde passam a conviver com os índios e a dividir 

com eles experiências de trabalho, tutela e (pouca) liberdade. 

Acreditamos que a presença de Laudelino (e outros tantos) nos permite abordar o 

problema de modo mais amplo. Tomando a escravidão (e a liberdade) como questão e o 

acesso à cidadania como desdobramento, é possível perceber que índios e africanos 

partilharam, durante algum tempo, de destinos comuns e, neste meado do século XIX, em 

meio a uma intensa discussão sobre a construção da cidadania, os Africanos Livres 

aproximam-se dos índios, também tutelados pelo mesmo Juízo de Órfãos desde 1798. Ambos, 

juridicamente livres, porém, compelidos ao trabalho. A pergunta é: o que essas experiências 
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em comum podem revelar sobre os processos de racialização em torno do significado da 

cidadania no Brasil oitocentista?7 

Um trabalho recente, organizado por Matthew Restall, reúne um conjunto amplo de 

textos sobre relações entre africanos e povos indígenas na América Latina Colonial. 

Chamando a atenção para a diversidade dessas experiências, o autor/organizador sublinha o 

que definiu como um tema dialético que opõe (ou aproxima) as chaves hostilidade e 

harmonia marcando as relações entre africanos e povos nativos no Novo Mundo.8 Estas 

relações, segundo Restall, estão articuladas em torno de três pontos centrais: identidade, 

comunidade e mudança cultural. De modo geral, em lugar de pensar entre harmonia e 

dissenção, partiu-se do pressuposto de que as fronteiras que separavam a liberdade da 

escravidão eram fluidas e isso fez com que esses mundos se cruzassem inúmeras vezes 

permitindo que homens e mulheres de diferentes origens étnicas partilhassem experiências em 

comum.   

 

Historiografia da escravidão na Amazônia: algumas leituras 

 Usualmente, o tema da escravidão na Amazônia provoca estranhamento porque já se 

tornou corriqueiro afirmar que sua presença foi pouco significativa na economia regional dos 

séculos XVII e XVIII, devido à prevalência do trabalho indígena. Apenas na segunda metade 

do XVIII, com a chegada dos carregamentos da Companhia de Comércio do Grão-Pará e 

Maranhão (1755-1778), é que esse quadro começa a mudar no Maranhão e no Pará.  

 É assim que se chega ao século XIX, cristalizando-se uma interpretação 

simplificadora: o número reduzido de africanos resultou em impacto modesto na economia 

local e, desse modo, o espaço historiográfico disponível é proporcional à sua modesta 

envergadura. Além do mais, diziam autores importantes que africanos não conheciam a região 

e nem a floresta e, por isso, preferiam-se os índios. 

 Certamente, exceções a tais abordagens são os trabalhos de Manuel Nunes Pereira, 

Vicente Salles, Anaíza Vergolino-Henry, Arthur Napoleão Figueiredo e Colin MacLachlan. 

Mais recentes, fundamental não esquecer as pesquisas de Rosa Acevedo-Marin, Eurípedes 

Funes, Flávio Gomes e José Maia Bezerra Neto. Estes (e outros) trabalhos vêm mostrando 

realidades diferenciadas, ajudando a jogar por terra décadas de silenciamento sobre a presença 

africana na região. Também têm revelado novos mundos, construídos a partir das 

experiências, dores, lutas e embates cotidianos de africanos e índios.9 

 Não restam dúvidas quanto ao impacto provocado pela Companhia de Comércio sobre 

a demografia escrava no Grão-Pará, nem há muito que discutir quanto à predominância do 
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trabalho indígena nos séculos XVII e XVIII. Contudo, a presença crescente de africanos no 

Pará coloca em movimento questões mais amplas que não podem ter suas dimensões 

avaliadas apenas em função do número de escravos disponíveis porque o que está em jogo, é a 

própria montagem e reiteração de uma sociedade hierarquizada, com escravos, cuja lógica de 

reprodução não se limita ao número de almas disponíveis nos plantéis, mas antes se traduz na 

reiteração de relações de subordinação e poder que dão vida ao próprio sistema. Isso, sem 

dúvida, é uma realidade importante que deve ser adequadamente considerada.  

 Também é importante destacar, como já fez Rafael Chambouleyron, que “a idéia de 

que a relação plantations/escravidão africana e a experiência do nordeste açucareiro 

representam um modelo ideal, dificulta a compreensão da experiência do Estado do Maranhão 

no século XVII. (...) O problema de considerar a Amazônia como região periférica é pensá-la 

como 'incompleta' ou como 'fracassada' quando era apenas diferente.”10 

  

Índios, Mestiços e Pretos que não forem escravos: recrutamento e trabalho livre na 

Amazônia Imperial 

 

 Na virada do século XVIII para o XIX, existiam no Grão-Pará várias modalidades de 

recrutamento de trabalhadores, além da escravidão de uma crescente população de negros, 

crioulos, africanos, curibocas, cafuzos e outras nuances da cor. A primeira delas é, certamente, 

a Carta de 12 de maio de 1798, legislação que aboliu o Diretório dos Índios no Grão-Pará. Seu 

espectro de atuação era amplo e vigorou até a década de 1830, quando a província explodiu 

em revolta com a Cabanagem (1835 -1840). 11 

 Na segunda modalidade, estão os Corpos de Trabalhadores (1838-1866), com 

funcionamento restrito ao Pará provincial e suas comarcas subordinadas.  Surgida logo após 

os “sucessos” da Cabanagem, como já disse, tornou-se obrigatório associar a emergência 

dessa legislação ao contexto da repressão ao movimento cabano promovido pelas forças 

imperiais. Será depois da restauração do governo legal em Belém que a Assembléia 

Legislativa Provincial aprovará, em 1838, a criação dos Corpos de Trabalhadores para atender 

ao serviço da lavoura, comércio e obras públicas por meio do recrutamento de “índios, 

mestiços e pretos, que não forem escravos e que não tiverem propriedades ou 

estabelecimentos a que se apliquem constantemente”. 

 Claúdia Fuller assinala que foi Domingos Antônio Raiol quem associou as novas 

modalidades de recrutamento forçado a uma hábil estratégia de Andrea para desarticular as 

forças cabanas e, ao mesmo tempo, arregimentar forças para as tarefas de reconstrução da 
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província no pós-guerra.  Esta influência foi longeva e deixou sua marca nos trabalhos de 

Vicente Salles, Pasquale di Paolo, Carlos Moreira Neto, entre outros.12  

 Evidentemente, a guerra colocou problemas importantes para a questão do trabalho 

considerando, como chama a atenção Bárbara Weinstein, que os proprietários, além da 

desordem reinante, se viram também obrigados a lidar com a falta de braços devido às 

epidemias, às mortes no conflito e às fugas de muitos trabalhadores das fazendas que se 

aproveitaram do clima caótico para se evadir das fazendas.13 

 Os Corpos de Trabalhadores funcionaram no Pará e também na Comarca do Rio 

Negro. Sua estrutura militarizada persistiu nesta última, mesmo depois da autonomia 

administrativa que veio em 1850, quando foi criada a Província do Amazonas. A rigor, os 

Corpos só foram extintos em meados dos anos 60 do século XIX, sob intensa crítica dos 

deputados liberais. De acordo com as normas estabelecidas para seu funcionamento, cabia ao 

Juiz de Paz atender às demandas por trabalhadores, precedidas de licença dos comandantes 

distritais dos Corpos. Os recrutas não poderiam deixar seus respectivos distritos, sem 

autorização expressa, sob pena de prisão.14 

 Para além do impacto da Cabanagem, Cláudia Fuller faz uma leitura diferente ao 

procurar vincular o processo verificado no Pará a uma situação histórica mais abrangente e 

apontar para a emergência de várias experiências similares sendo conduzidas em outras 

províncias imperiais. Partindo da análise de trabalhos sobre a Bahia e Pernambuco, Fuller 

acredita que “é possível associar as Companhias não apenas a um contexto provincial, mas 

também a uma preocupação existente dentre as elites nacionais com os rumos de um Brasil já 

independente e que procurava se definir como uma nação 'civilizada'”.15 

 Porém, outros caminhos ainda estavam abertos nesse mundo do trabalho “livre” no 

Pará e o Corpo de Trabalhadores não era a única instituição a drenar homens pelo 

recrutamento compulsório. Existia ainda o Batalhão de Polícia da Província, o Arsenal da 

Marinha, o Arsenal da Guerra, a Armada Imperial e, a partir de 1855, para os menores de 14 

anos, a Escola de Aprendizes da Marinha. A concorrência era, realmente, feroz. Porém, essa 

miríade de redes de recrutamento compulsório também pode ser lida não apenas como a 

expressão da força do estado provincial, disciplinando suas gentes de cor, embora muito ainda 

seja necessário dizer sobre esses processos no Pará. Afinal, são centenas de encaminhamentos 

de homens adultos e adolescentes para um desses destinos, sem contar os mapas de recrutas, 

vindos de todas as vilas e povoações do Pará e do Amazonas.16  

 Quanto à última modalidade, as Diretorias de Índios (1845-1889), cabe ressaltar que 

elas nasceram de conjuntura diversa, mas é quase impossível não incluí-las nesse breve 
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desenho referente às modalidades de recrutamento para o trabalho em curso no Pará e no 

Amazonas do XIX porque são contemporâneas a essas outras modalidades e também porque 

se aplicam a populações que são, juridicamente, livres.17 

 As reclamações quanto à falta de trabalhadores enviados pelas Diretorias eram 

constantes. Desde 1849 até a sua extinção oficial em 1866, as denúncias dos Presidentes da 

Província são as mesmas: apropriação e usufruto particular do trabalho dos índios pelos 

Diretores e Encarregados, abusos de autoridade e o não envio de trabalhadores para a capital. 

 Tal como os africanos livres, além das demandas públicas, os índios assim recrutados 

também poderiam ser cedidos para o serviço particular, a critério da presidência. Foi 

beneficiado, inúmeras vezes, o deputado provincial Francisco Antônio Monteiro Tapajós que 

contava também com o beneplácito de seus colegas de Assembléia para aprovar créditos, às 

custas dos cofres provinciais com juros e prazos amigáveis, para instalação de seus 

estabelecimentos industriais, entre eles, uma olaria destinada a fabricar tijolos e telhas para 

abastecer as obras públicas.18 

 Ao chegar ao Amazonas, Laudelino já estava de posse de sua carta de emancipação 

mas, como indicou Beatriz Mamigonian, foi reembarcado para o Pará e, depois, para o 

Amazonas. Na prática, isso significa que sua emancipação era de pouca valia e Laudelino foi 

compelido ao serviço público por prazo, a essa altura, incerto. Chegados a Manaus, Laudelino 

e outros 15 Africanos Livres, irão dividir espaço com os índios, trazidos das aldeias 

vinculadas às Diretorias Parciais, para exercer atividades variadas, com prazo de contratação e 

salários acordados com diretores e encarregados das aldeias.19 

 É na análise da atuação desta modalidade de recrutamento e, em particular, naquele 

realizado para atendimento das demandas provinciais que temos encontrado as melhores 

evidências dos encontros entre índios e africanos livres no mundo do trabalho, em especial, na 

execução das obras públicas de Manaus e de Belém, dividindo espaços e inseridos em novas 

redes hierárquicas inerentes aos novos processos de trabalho, Africanos Livres e índios, de 

diferentes etnias, trazidos das aldeias subordinadas às Diretorias Parciais. Cabia a eles o 

exercício de atividades variadas, com prazo de contratação e salários acordados com diretores 

e encarregados das aldeias. 

 Em 1857, já somavam 18 africanos livres trabalhando em Manaus e, em toda 

Província, existiam 51. Parte deles pertencia aos carregamentos apreendidos em São Matheus 

e Serinhaém e estavam cedidos à Companhia de Comércio e Navegação do Amazonas para a 

colônia da empresa em Itacoatiara. Os que estavam na capital, envolvidos com a reconstrução 
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da igreja matriz, não foram poupados: afirmava o presidente da província que eram “rixosos, 

ébrios e madraços”.20 

 Quase uma década depois, a reputação dos africanos livres não parecia ser das 

melhores. Adolfo Albuquerque registrou, mais uma vez, que eles eram dados à embriaguez e 

isso os tornava “turbulentos” e “rixosos”. Porém, mesmo a avaliação enviesada do presidente 

deixa-nos entrever outras formas de enraizamento: “Os poucos, que não estão nesse caso, 

possuem habitação própria e pequena lavoura nas circunvizinhanças da cidade”.21  

 Porém, não eram apenas os africanos, os “ébrios, turbulentos e rixosos”. Também os 

índios recrutados para o trabalho na capital recebiam epítetos similares. Afinal, como diziam 

os viajantes: em Manaus, “todos mandriam sempre”. De modo geral, além da atávica preguiça 

dos locais, uma reclamação recorrente entre administradores provinciais dizia respeito à 

carência de mão-de-obra especializada. Isso significava, na prática, que o treinamento era 

feito “em serviço”. Em 1855, os africanos livres, junto com outros 19 índios estavam “se 

aperfeiçoando nos oficios de pedreiro, carpina e oleiro”. Os resultados não tardam a aparecer: 

em 1857, Manoel Miranda assegura que a construção da ponte do Espírito Santo foi 

“excelente escola para os operários da Província, uma grande parte dos quais se acha hoje 

habilitada para trabalhos importantes”. 22 

 Enquanto em Manaus, africanos livres estavam engajados nas obras públicas, no Pará, 

seus caminhos eram mais incertos. A princípio, um destino obrigatório era o que havia 

perseguido Laudelino, um dos personagens deste texto: o engajamento no Arsenal da Marinha 

do Pará ou ainda o velho Nery que teve a má sorte de ser alistado na Companhia de 

Trabalhadores. Existem muitas pistas importantes e que aguardam novos trabalhos de 

investigação para desvendar a complexidade desse mundo onde vigorava o trabalho “livre”. 

 

Outros encontros para terminar (ou para começar...) 

  

 Antônio Braga era comerciante no Pará e é quase certo que suas relações mercantis 

alcançassem as fronteiras da província, como acontecia com a maior parte dos comerciantes. 

Só isso poderia justificar a presença de José França, um de seus parceiros de negócio, e de sua 

escuna atracada no porto de Belém. Foi nesta embarcação que veio de Tefé, em pleno rio 

Solimões, o índio José Maria. 

 Não é possível suspeitar quantas vezes ele fez essa viagem. É provável que não 

tenham sido poucas porque, afinal, ele teve tempo para conhecer e se apaixonar por Joaquina, 

escrava de Braga. Aos 18 anos, era bem parecida, gorda e faladeira. O certo é que, na noite de 
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21 de outubro de 1855, Joaquina fugiu com José Maria, vestindo seu vestido de chita roxa 

combinado com a camisa de riscadinho rosa. O dono desconfiava que ela havia sido seduzida 

por José Maria que também era fugitivo da escuna de José França.23  

 José Maria e Joaquina nos permitem observar (de maneira indiscreta, é certo) outros 

encontros possíveis entre índios e africanos. Porém, nem mesmo os afetos em jogo podem nos 

fazer deixar de notar que ambos estavam compelidos ao trabalho, ainda que de maneira 

diferente. A moça de vestido de chita roxa era escrava, mas José Maria era índio e, portanto, 

um homem livre. Ainda assim (ou por isso mesmo), aparece no mesmo anúncio de fuga de 

Joaquina, junto com as fórmulas da praxe, sendo chamado também ele de fugitivo porque 

havia abandonado a tal escuna.  De um modo muito diferente, o casal apaixonado em fuga 

ainda carrega o peso das hierarquias sociais e de exclusão  

 Outro desencontro apareceu quando foi localizado o processo que definia o destino de 

Júlia. Em 1875, ela já estava órfã e Manuel Borges da Fonseca requereu sua tutela ao Juízo de 

Órfãos em Manaus, província do Amazonas. Aos 9 anos, Júlia estava na casa do comerciante 

Bernardo Braga, mas foi Manuel Fonseca a requerer a tutela da órfã desvalida com o 

compromisso de oferecer-lhe a “educação condizente com sua condição”.  

 O processo tramitou rapidamente e, pouco mais de 15 dias depois, o Curador dos 

Órfãos já lavrava parecer favorável argumentando que o solicitante era “pessoa abonada e 

apta a realizar o que prometeu a respeito da menor”. A partir daí, a menina estava sob a 

guarda permanente de Fonseca. O que diferenciava Júlia de tantas outras meninas sem nome, 

perdidas na documentação judiciária? A resposta é simples: Júlia era filha de Boaventura e 

Margarida, um casal de Africanos Livres falecidos há pouco tempo. 

Não ficou clara a razão da morte súbita dos pais de Júlia. Mais grave foi perder as 

pistas sobre o que teria acontecido com a pequena. Contudo, não é difícil imaginar o final da 

história. Em uma cidade fortemente marcada pelas hierarquias étnico-raciais, a educação 

“condizente com sua condição” que lhe foi prometida deixa-nos entrever o lugar subordinado 

que estava reservado a ela e a tantas outras meninas africanas e indígenas. A essa altura, resta-

nos a obrigação de não deixá-las mergulhadas no silêncio do preconceito e da discriminação 

que insiste em negar a presença africana no Amazonas e sua importância nos processos que 

ajudaram a forjar trajetórias e a contextualizar suas lutas.  

 Aproximar-se destes mundos cruzados na Amazônia revela, mas do que resolve, um 

conjunto de problemas complexos amarrados por tramas bem urdidas no cotidiano 

amazônico. Das experiências forjadas no mundo do trabalho (bem pouco) livre, emergiram 

novos atores sociais que, com suas trajetórias, colocam-nos problemas novos, ao mesmo 

9 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

10 

                                                

tempo em que nos permitem redimensionar abordagens cristalizadas sobre a presença africana 

na Amazônia e sobre os múltiplos significados da liberdade e da cidadania no extenso Império 

do Brasil.  

 

NOTAS: 

 
* Doutora em História, pesquisadora do CNPq e professora da Universidade Federal do Amazonas. Este 

trabalho conta com financiamento do CNPq e da FAPEAM (Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do 
Amazonas). 
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Inspetor do Arsenal da Marinha, Felipe José Ferreira, ao Presidente da Província do Pará, Conselheiro 
Sebastião do Rego Barros, de 18/10/1855. 

2  Wallace, A. R. Viagens pelos rios Amazonas e Negro. São Paulo: EDUSP/Belo Horizonte: Itatiaia, 1979, p. 
231. 

3  Centro de Documentação e Apoio à Pesquisa – CENDAP/PPGSCA (UFAM). Jornal Estrela do Amazonas, 
1859-1861, Rolos 04 e 05 (Mic). O registro do número de africanos livres de 1866 está no Relatório com que 
o Exmo Sr. 1º Vice-Presidente da Província do Amazonas abriu a Assembléia Legislativa provincial, no dia 
05 de setembro de 1866 in Governo do Amazonas - Secretaria de Cultura. Documentos da Província do 
Amazonas: legislação e relatórios, 1852-1859. Cd-Rom, v.2.  

4  Arquivo Público do Pará (APP) – Secretaria da Presidência da Província, 1856, Série Requerimentos, Caixa 
481, Doc. 395. 

5  Cf. Mamigonian, B. G. To be a liberated African in Brazil. PhD. Thesis, University of Waterloo, Waterloo, 
2002. Existe uma crescente produção sobre as experiências dos africanos livres no Império. Para citar alguns 
mais recentes, ver: Bertin, E. Os meia-cara. São Paulo – Tese de Doutorado, USP, 2006; Florence, A. Entre o 
cativeiro e a emancipação.  Salvador – Dissertação de Mestrado, UFBA, 2002; Moreira, A. Liberdade 
tutelada. Campinas – Dissertação de Mestrado, UNICAMP, 2005; Souza, J. L. Africano livre ficando livre. 
São Paulo – Tese de Doutorado, USP, 1999. 

6  Sampaio, P. Os fios de Ariadne. Manaus: EDUA, 1997, p. 34-35. 
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Monárquico, RJ: Zahar, 2000 e Das cores do silêncio. RJ: Nova Fronteira, 1998. Para uma discussão 
atualizada sobre o tema da cidadania no Império, ver Carvalho, J. M. (Org.) Nação e cidadania no Império. 
RJ: Civilização Brasileira, 2007. 
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diacrônica. Estes têm sido elementos importantes para orientar o mapeamento das fontes que dão corpo a este 
trabalho de investigação. Até aqui, existem evidências interessantes, em especial, para a questão da identidade 
africana e da comunidade; afinal, a formação do bairro separado parece ser um bom indicador nessa direção. 
Restall, M. (Ed). Beyond Black and Red.  Albuquerque, NM: University of New Mexico Press, 2005, p. 3-5 

9  Pereira, M. N. “A introdução do Negro na Amazônia”. Boletim Geográfico, n.º 77, 1949, pp. 509-515; Salles, 
V. O Negro no Pará. Rio de Janeiro: FGV/UFPA, 1971; Vergolino-Henry, A. e Figueiredo, A. A presença 
africana na Amazônia colonial: uma notícia histórica. Belém: APP/SECULT, 1990; Acevedo-Marin. R. Du 
Travail Esclave au Travail Libre.  Doctorat de Troisième Cycle – Paris, 1985; Funes, E. Nasci nas matas, 
nunca tive senhor. Tese de Doutorado – USP, São Paulo, 1995; Gomes, Flávio. A Hidra e os Pântanos, 
Bezerra Neto, J. Escravidão negra no Pará, séculos XVII – XIX.  Belém: Paka- Tatu, 2001.  

10  Chambouleyron, R. “Suspiros por um escravo de Angola. Discursos sobre a mão-de-obra africana na 
Amazônia seiscentista” Humanitas.  Belém: UFPA,  vol. 20, nº. 1/2, 2004, p. 99-111. 

11  Para uma análise mais detalhada da Carta, ver Sampaio, P. “Administração colonial e legislação indigenista 
na Amazônia Portuguesa” in Gomes, F. e Priore, M. Os senhores dos rios. RJ: Campus/Elsevier, 2003. A 
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freqüentado na historiografia local. Ver, entre outros, Ricci, M. “O fim do Grão-Pará e o nascimento do 
Brasil: movimentos sociais, levantes e deserções no alvorecer do novo Império(1808-1840) in Gomes, F e 
Priore, Mary. Op.cit. 

12  Fuller, C. “Vossa Senhoria não manda em casa alheia”: disputas em torno da implantação dos Corpos de 
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13  Weinstein, B. A borracha na Amazônia. SP: HUCITEC, 1993, p. 59. 
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(1838-1889)” in Sampaio, P. & Erthal, R. Rastros da Memória. Manaus: EDUA/CNPq, 2006, pp. 284-285. 
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18  Relatórios da Presidência da Província do Amazonas (RPP/AM) de 05/09/1866; de 04/04/1869; de 
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Rachel de Queiroz: mulher, escritora, personagem  
 

Natália de Santanna Guerellus 
 

Resumo: Poucas escritoras tiveram tanta importância no cenário político e literário brasileiro 
do século XX quanto Rachel de Queiroz. A extensão e densidade de sua obra, aliadas à 
trajetória surpreendente de sua vida pública, tornam a carreira da autora cearense um ótimo 
ponto de partida para se pensar a inserção da mulher na esfera pública brasileira e a 
profissionalização desta enquanto escritora. Neste sentido, o presente trabalho procura 
analisar a recepção da obra de Rachel de Queiroz nos seus dez primeiros anos de carreira 
(1930-1939), articulando três aspectos utilizados pela crítica literária da época para incorporá-
la ao cânone eminentemente masculino de então: Rachel de Queiroz como mulher de seu 
tempo; Rachel de Queiroz como mulher escritora; e Rachel de Queiroz como renovadora de 
uma linguagem literária que também recria a figura da mulher. 
 
Palavras-chave: Gênero, Literatura, Rachel de Queiroz  
 
 
Abstract: A few number of women writers in the twentieth century Brazil had so much 
political and literary importance as Rachel de Queiroz. The extension and thickness of her 
work, associated with her spectacular public influence, make her trajectory a great way to 
think women insertion on public sphere - especially as a writer. Accordingly, this paper aims 
to analyze the reception of the work of Rachel de Queiroz in her first ten-year career (1930-
1939), by three points used for literary criticism at the time to incorporate it to the canon: 
Rachel de Queiroz as a woman; Rachel de Queiroz as a woman writer; and Rachel de Queiroz 
as a writer whose work has created a new portrait of woman. 
 
Key-words: Gender, Literature, Rachel de Queiroz 
 

 

 

 No ano de 1977 a instituição mais representativa das letras no país - a Academia 

Brasileira de Letras - aceitou pela primeira vez uma mulher como membro de seu Panteão. O 

posto já tinha sido cobiçado por várias outras intelectuais desde o momento da fundação da 

ABL no século XIX, mas só foi possível mudar a estrutura de seu regimento na segunda 

metade do século seguinte. O nome escolhido foi Rachel de Queiroz, escritora brasileira com 

vários trabalhos publicados dentro e fora do país, mas pouco estudada nos dias de hoje, apesar 

de ter produzido intensamente até 2003, quando faleceu. 

No entanto, Rachel de Queiroz não foi somente um nome famoso como tantos outros 

em nossa literatura. Analisando sua obra através da perspectiva de Gênero, percebemos que a 

autora também foi uma das poucas escritoras a ser bem recebida pela crítica literária de seu 

tempo e uma das primeiras a complexificar a personagem feminina através de seus romances 
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e crônicas, contrapondo-se ao estereótipo criado pela obra de autores brasileiros desde o 

Romantismo do século XIX e perpetuado pelos companheiros de letras de Rachel de Queiroz 

no século seguinte. 

Neste sentido, um do livros que melhor revela as perspectivas de gênero nos primeiros 

escritos da literatura racheliana é o romance As Três Marias, de 1939. Por ser um livro que 

discute intencionalmente a feminilidade e as possibilidades, dúvidas, e sacrifícios vividos pela 

mulher da primeira metade do século XX, torna-se um ótimo meio para percebermos as 

dimensões que a crítica literária brasileira criou sobre o nome de Rachel de Queiroz nos 

primeiros anos de sua carreira literária. Analisar a autora cearense através do Gênero, 

portanto, nos possibilita um interessante olhar sobre a escrita de mulheres no Brasil, 

procurando ressaltar não só o enredo de seus textos, como também sua linguagem e contexto; 

é, portanto um exercício de interdisciplinaridade. 

 

História, Literatura e Gênero 

 O debate sobre a natureza da narrativa histórica e literária permeou a historiografia 

desde o século XIX, quando a disciplina procurou consolidar-se cientificamente. Já a partir da 

década de 1970 a disciplina enfrentou importantes questionamentos acerca de suas bases 

teóricas com a polêmica levantada por pesquisadores como Hayden White e Dominick 

LaCapra. Estes partiram da sua experiência com a história intelectual, através da qual 

tornaram-se críticos dos próprios historiadores. Segundo Lloyd Kramer, para além da 

diferença de proposta entre os dois, ambos procuraram examinar e ampliar as definições 

tradicionais da historiografia, focalizando o papel decisivo da linguagem nas descrições e 

concepções da realidade histórica (KRAMER,1995:134). Mas, evitando reduzir o discurso 

histórico ao texto, Chartier afirma que devemos ser capazes de perceber as dinâmicas sociais 

que implicam a construção dos discursos históricos, reconhecendo como os atores sociais 

investem de sentido suas práticas e seus discursos (CHARTIER,1994:97-113). Assim também 

podemos pensar quando temos a literatura como fonte para a análise do passado, percebendo 

as dinâmicas sociais que envolvem a construção do discurso literário, levando também em 

conta as abordagens da teoria literária quando procuramos realizar este exercício 

interdisciplinar.  

Um ponto de partida importante para a presente pesquisa é pensarmos o gênero 

literário do romance e sua dinâmica histórica. Segundo Mikhail Bakhtin, o romance não era 

analisado com a devida atenção pela estilística formal do começo do século XX, que limitava-

se a estudá-lo pelas categorias tradicionais da análise poética, sem reconhecer as 
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especificidades e diferenças em relação aos demais gêneros literários (BAKHTIN,1988:71-

106). O romance, que aparece com força a partir do século XIX, é específico primeiramente 

pela sua aproximação da língua falada, da linguagem real. Disso decorre ser ele um fenômeno 

pluriestilístico, plurilíngue e plurivocal. Para Bakhtin, “O romance é uma diversidade social 

de linguagens organizadas artisticamente, às vezes de línguas e de vozes individuais” 

(BAKHTIN,1988:74). Ou seja, o romance tem a capacidade de congregar múltiplas visões de 

mundo sem seguir uma forma rígida ou pré-determinada. 

Foi esta aproximação da fala e do cotidiano que fez Virgínia Woolf perceber, já na 

década de 1930, a importância da linguagem do romance para a escrita das mulheres. Através 

dele seria possível à mulher transmitir sua experiência sem ter que obedecer às regras do 

cânone literário que fora negado a ela aprender. O romance, portanto, permite o retrato da 

experiência e da sensibilidade outorgado pela possibilidade de um estilo livre de escrita 

(WOOLF,2004) 

 Neste sentido, a partir da década de 1970 o feminismo acadêmico dedicou-se a pensar 

a relação entre a mulher e a escrita, resgatando as obras de mulheres “esquecidas” pela 

história oficial. Um dos principais nomes desta corrente foi a crítica literária americana Elaine 

Showalter, a primeira pesquisadora a elaborar e reivindicar uma teoria coerente para os 

estudos da crítica literária feminista, à qual denominou ginocrítica. Sua teoria traz a idéia da 

escrita feminina como um “território selvagem” em meio à literatura canônica. O lugar da 

mulher não seria o gueto dos excluídos, mas o lugar do selvagem, aquele que tem um espaço 

limitado dentro de uma hierarquia bem maior, trazendo a marca de sua diferença 

(SHOWALTER,2004:44). 

Esta teoria, mesmo vinda da crítica literária, traz muito da pespectiva histórica ao se 

preocupar com o contexto de produção das mulheres e suas relações com a crítica literária 

oficial de cada tempo. No entanto, a abordagem do Feminist Criticism de Showalter ganhou 

várias críticas com a definição de um novo conceito de abordagem: o Gênero1. Este 

instrumento procurou se distanciar da produção feminista que enfocava demais a diferença 

sexual e propor uma forma de análise que não levasse em conta somente o sexo mas as 

diferenças entre as classes, gerações, etnias, etc (SCOTT,1990:8). 

 Sendo assim, tendo começado na academia já como uma perspectiva historicizada, 

contextual, os estudos feministas e posteriormente os estudos de Gênero – com uma intenção 

menos diferencialista - contribuem de um modo muito interessante ao exercício de 

                                                 
1 Gênero, com letra maiúscula, diferencia-se aqui de gênero literário (com letra minúscula). 
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interdisciplinaridade envolvendo história e literatura. É, portanto, nesta intenção que 

procuramos levantar algumas questões acerca da obra de Rachel de Queiroz, publicada entre 

1930 e 1939. Para isso utilizaremos vários tipos de fonte, como biografias, entrevistas, 

documentos pessoais e, principalmente, as críticas literárias referentes aos romances 

publicados pela autora no começo de sua carreira, além da análise em especial do romance As 

Três Marias, de 1939.  

 

Grande escritor que é uma mulher, incrivelmente jovem... 

Esta frase é uma das primeiras ditas por Auguso Frederico Schmidt em sua crítica 

literária ao O Quinze (SCHMIDT, 1930), livro publicado por Rachel de Queiroz em 1930. 

Estamos, portanto, falando de um livro que foi identificado em primeiro lugar como um livro 

escrito por uma mulher, e jovem.  

Desde o final do século anterior percebemos a construção de um ideal burguês de 

sociedade e de família, tendo como padrão os países europeus. Notamos a consolidação do 

capitalismo; novas regras de convívio social; a reorganização das vivências familiares e 

domésticas, do tempo e das atividades femininas. A valorização do espaço urbano, por 

exemplo, transformado pelas obras de saneamento, pelas reformas e novas construções, 

redesenha a geografia das cidades. Cria-se, portanto, novos ambientes de circulação, novas 

sociabilidades. 

Neste sentido, as mulheres até então reclusas ao ambiente privado da vida rural, ainda 

comum no Brasil, passam a ter uma vida social e urbana, mas com o marido, com a família. 

Os grandes salões são um exemplo interessante desta exposição da figura da mulher ao 

mesmo tempo em que a transforma em símbolo da reclusão e da intimidade familiar 

(D`INCAO, 1997: 223-240). No entanto, para além das expectativas, as mulheres de elite 

educadas por esta nova sociedade passaram a constituir o maior público leitor da República 

que vinha se formando e consequentemente sentiram-se autorizadas a também pensar sobre 

sua condição através da escrita. Quando chegamos ao fim do século XIX encontramos 

mulheres que não se limitaram à passividade e ao tempo livre do ambiente doméstico. Muito 

pelo contrário, sua educação esmerada e o valor dado a elas pela instituição familiar 

possibilitaram que sua posição e seus direitos fossem também questionados. É a partir deste 

período e também por influência européia que algumas mulheres - em sua maioria das classes 

privilegiadas - começaram a colocar em pauta assuntos que socialmente lhes “pertenciam”. 

Eram eles a maternidade, o cuidado com a casa e com a imagem da família, a moda, a 
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culinária, a beleza. Mas, além destes, algumas passaram a questionar a instituição do 

casamento, a falta de participação política, a repressão sexual (SILVA, 2001:43-60).  

Por outro lado, devemos falar também da mulher do nordeste do país, uma vez que 

nossa escritora traz como marca literária a constante referência a suas origens cearenses e 

acrescenta em suas tramas as figuras fortes das matronas nordestinas que ainda hoje povoam o 

imaginário do sertão.  

A sociedade nordestina formou-se praticamente em torno do ambiente rural das 

grandes fazendas de cana-de açúcar, de escravos às centenas e de grandes taxas de natalidade 

mestiça. Mesmo com a perda de importância econômica a partir do final do século XVIII, o 

imaginário nordestino continuou a reforçar a imagem paternal, a dependência dos subalternos 

e a consequente hierarquia que coordenava esta vida familiar (FALCI,1997:241-277). A 

modernidade, com seus ideais de educação para todos e com a reinvenção dos espaços de 

sociabilidade tendia a questionar o poder patriarcal na vida privada 

(ALBUQUERQUE,2001:89-104).  

Até então prevalecia a hierarquia de cor, de classe e de gênero, tendo em seu topo o 

homem branco dono de terras. Assim também as mulheres brancas, que no século XIX 

estavam entre os apenas 25% da população (FALCI,1997:243), eram o ideal de mulher 

naquele sertão. Também são elas as mais conhecidas hoje, devido aos documentos, fotos, 

inventários, diários e histórias que deixaram. Esta mulher de elite do sertão nordestino quase 

não frequentava a cidade, vestia-se com simplicidade, calçava botinas de couro feitas pelos 

escravos, posava sempre ao lado do marido e dos filhos e costumava ter uma educação básica 

dada no próprio ambiente familiar, incluindo aprender a cozinhar, costurar e bordar. Mulheres 

instruídas no sertão permaneciam no espaço privado quase nunca tendo frequentado uma 

escola ou morado fora dos domínios da fazenda (FALCI,1997:251). Em compensação tinham 

a fama de serem fortes, trabalhadoras, corajosas, fiéis. Esta é a imagem que prevaleceu na 

memória do nordeste que Rachel de Queiroz construiu acerca da mulher.  

Chegando enfim à nossa autora, que nasceu em 1910 em Fortaleza - CE, é interessante 

percebermos a confluência das múltiplas vivências da mulher do entresséculo atuando em sua 

formação, em sua criação de menina. Percebemos na épca de Rachel uma tensão entre o 

tradicional e o modernos que ampliou discussões em que a mulher passou a ser assunto no 

espaço público.  

Rachel especificamente teve uma educação familiar até os dez anos de idade e estudou 

em escola religiosa até os quinze. Viveu o ambiente peculiar do sertão e trabalhou como 

jornalista na capital desde os dezesseis anos. Interessava-se pelos debates dos modernistas que 
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ocorriam no Sul do país e também estava atenta às discussões acerca da participação política 

das mulheres. Por sorte ou destino nasceu numa família com tradição intelectual e rebeldia 

política, que valorizava a boa conversa, o teatro, a música, a política e a presença feminina 

(ACIOLI, 2003).  

No entanto, quando publicou seu primeiro livro, aos 19 anos e com a ajuda financeira 

do pai, Rachel de Queiroz enfrentou os comentários esperados acerca da mulher que faz algo 

que não é esperado dela, como escrever2. Alguns críticos limitaram-se a achar muito ruim a 

qualidade de impressão do livro e outros ainda afirmaram que na verdade não foi Rachel 

quem escreveu, mas o pai ou algum mentor (ACIOLI,2003:57). 

Mas por que o Centro-Sul recebeu tão bem o livro de uma menina tão distante? 

Arriscaríamos aqui afirmar que Rachel de Queiroz cumpriu alguns objetivos do próprio 

modernismo: a simplicidade, a objetividade e a clareza do texto. Por outro lado, os 

modernistas também conheciam escritoras importantes no ambiente internacional e talvez 

esperassem uma correspondente no Brasil. O espaço da escrita, portanto, estava aberto a elas, 

mas o fato de serem mulheres continuava a ditar o que deveriam ou não escrever. 

 

É tão raro encontrar no Brasil um verdadeiro ‘romancista’ que não estranha que muitos 
tenham duvidado de que Rachel de Queiroz – ainda mais tratando-se de uma mulher – 
conseguisse mais do que já déra... 

Nossa segunda citação-título é de uma elogiosa crítica publicada por Octávio de Faria 

no Boletim de Ariel, importante periódico iniciado no começo do século XX (FARIA, 1932). 

Esta crítica refere-se ao segundo romance de Rachel de Queiroz - João Miguel, de 1932. 

Segundo a crítica, é só a partir dele que a autora é considerada de fato um escritor, um 

romancista e não o simples autor de um livro só. Com o sucesso de seus romances seguintes é 

que Rachel de Queiroz consolida sua imagem para a posteridade, sempre tendo o cuidado de 

também agradar a crítica. Isto tudo porque foi criado um clichê do feminino, desde o período 

Romântico de nossa literatura até o começo do século seguinte. Como afirma Regina Felix, a 

separação no campo literário-cultural do século XIX entre a mulher e o homem de letras, 

resultou na separação por sexo entre o escritor e a leitora: o homem produz o trabalho 

intelectual e a mulher é quem consome. Anos depois, já no século XX, a crítica vai afirmar 

ser este um dos fatores mais prejudiciais no desenvolvimento de nossa literatuta, o fato de ter 

de se adaptar ao gosto feminino (FELIX, 2007: 29).   

                                                 
2 Ver Correspondência de Mello Rezende a Antônio Salles. Fundação Casa de Rui Barbosa As Cp 197 
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Consequentemente foi se desenhando aos poucos um estereótipo do que seria a 

literatura feminina, escrita por e/ou para as mulheres. Com o decorrer do século e a produção 

literária das próprias mulheres - que deixaram de ser apenas leitoras - cada vez mais certos 

temas passaram a associar-se ao feminino e só a ele (maternidade, beleza, moda, sexualidade, 

romance, sentimentalismo). Mesmo as discussões políticas acerca da cidadania e do sufrágio 

feminino passaram a fazer parte de uma literatura feminina que incomodava a moral 

defendida por gande parte dos homens escritores no Brasil Republicano. 

Por isso não é de se estranhar que Augusto Schmidt afirme a propósito de O Quinze, 

de Rachel de Queiroz: “Nada há no livro de D. Rachel de Queiroz que lembre, nem de longe, 

o pernosticismo, a futilidade, a falsidade da nossa literatura feminina. É o livro de uma 

criatura simples, grave e forte, para quem a vida existe” (SCHMIDT; 1930). Acredito que esta 

frase, apesar de ofensiva quanto à chamada literatura feminina, revela a qualidade da obra de 

nossa autora e também uma certa confiança numa possível produção por parte das mulheres. 

Rachel de Queiroz consegue cumprir dois propósitos o mesmo tempo: afastar-se do clichê dos 

temas femininos e renovar na escrita a possibilidade de se ter uma mulher de importância nas 

letras brasileiras. Citemos um trecho da entrevista de Rachel ao Instituto Moreira Salles de 

1997: 
 

 Eu acredito numa escrita feminina, sim. O mundo da mulher não é o mundo 
masculino. As marcas da escrita feminina estariam principalmente na linguagem. O 
meu caso é diferente: talvez eu tenha uma linguagem masculina porque venho do 
jornal. Quando eu comecei a escrever, a literatura brasileira ainda se dividia entre o 
estilo açucarado das mocinhas e a literatura masculina (QUEIROZ, 2002: 26.) 

 

Este trecho é revelador ao pensarmos a literatura escrita por mulheres. Um primeiro 

ponto é a afirmação de Rachel de Queiroz de que a escrita feminina existe porque o mundo 

das mulheres é diferente do mundo dos homens e esta marca esta na linguagem. Percebemos 

aqui duas idéias importantes para teorias acerca da escrita feminina. Uma delas é a idéia de 

que existe um mundo separado pelo sexo, perspectiva muito parecida com a que foi defendida 

pelo Feminism Criticism de Elaine Showalter e a idéia de “território selvagem”. Apesar de 

Rachel ter concedido a entrevista acima cerca de 20 anos após as primeiras publicações de 

Showalter acerca da idéia de escrita feminina e apesar de não sabermos se Rachel leu de fato 

Showalter, é uma idéia muito comum atribuir certa diferença no comportamento e, porque 

não, na escrita da mulher, devido às diferentes formas com que o sexo é tratado culturalmente.  

Um outro aspecto é o fato de Rachel situar a diferença na linguagem. Assim também 

podemos comparar sua declaração com uma outra abordagem feminista acerca da literatura 

produzida por mulheres: é a versão francesa da écriture féminine ou écriture de la femme. 
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Para autoras como Luce Irigaray e Hélène Cixous, muito influenciadas pela crítica à 

psicanálise lacaniana, a linguagem não é neutra mas sim binária, carregada de relações de 

poder que se estabelecem de forma diferenciada para homens e mulheres (NYE, 1995: 227). 

Assim, ela reproduz atitudes sexistas que por muito tempo levaram as mulheres a permanecer 

no silêncio de sua condição subalterna, uma vez que lhes era negado o acesso à linguagem do 

espaço público, a linguagem dos homens. As estudiosas francesas, portanto, também 

trabalharam com o discurso da diferença, exaltando o feminino apaixonadamente, como uma 

forma de superar tudo aquilo na sociedade que se associava, segundo elas, ao masculino – 

capitalismo, volência, opressão, egoísmo. Ao contrário dos homens, a mulher que escreve traz 

por essência generosidade, compreensão, fluidez ao texto e à vida – tudo isto através do 

trabalho com a linguagem (OLIVER, 2000: 255)3.  

É muito interessante, portanto, que Rachel de Queiroz afirme que a diferença de sua 

escrita, quando comparada à literatura “açucarada das mocinhas”, seja o fato de ter uma 

linguagem masculina, pois que associada ao mundo dos jornais, da política. Ou seja, temos, 

segundo a pópria autora, uma escrita que é e não é “feminina”. A escrita racheliana é direta, 

objetiva e seca, evita os enfeites, excessos, descrições, reflexões filosóficas ou psicológicas. 

Isto porque, segundo ela, só havia estas duas opções na literatura da década de 1930. No 

entanto, percebemos que a partir desta mesma década e tendo nossa autora como um dos 

referenciais junto com outras mulheres como Adalgisa Nery e Lúcia Miguel Pereira, a 

imagem da mulher como escritora e a criação de personagens femininas nos romances começa 

a mudar.  

 

Parece-me, porém, que o romance mais forte, de maior densidade publicado em 1939 foi 
o da senhora, Rachel de Queiroz... 

 Chegamos ao ano de publicação de As Três Marias, considerado por muitos críticos o 

melhor romance de nossa autora e o último a ser publicado por ela nos anos 30. Rachel só 

voltará a escrever romances na década de 1970.  

Ao escrever o panorama literário do Anuário Brasileiro de Literatura de 1940, Jaime 

de Barros elogia a publicação de dois romances no ano anterior: o primeiro, Floradas na 

Serra, de Dinah Silveira de Queiroz e o segundo, As Três Marias, de Rachel de Queiroz: 

“Composto em tom fragmentário de reminiscência, o romance não perde a intensidade tão 

                                                 
3 A análise a obra de Rachel de Queiroz em seu conjunto pode ser vista como um contraponto à idéia 

essencialista de “escrita feminina”. Seu estilo em quase nada se parece com o estereótipo criado sobre esta 
escrita. Não é à toa que muitos críticos definiram sua linguagem como “masculina” justamente pelo desafio 
que a autora impôs a uma crítica acostumada com um senso comum acerca da literatura feminina. 
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vivo é o jogo de situações e de destinos, tão poderosa a capacidade da senhora Rachel de 

Queiroz de dar realidade aos personagens, comunicar sua emoção, animar e desenvolver 

episódios” (BARROS, 1940, 53-54). Mais uma vez a autora é elogiada pela habilidade em 

criar personagens, a capacidade de ‘imitar a realidade’. Segundo a própria Rachel esta é sua 

obra mais autobiográfica (QUEIROZ, 2002, 51) e diferenciada dos outros três romances 

publicados até então, daí ela ter um papel tão importante ao analisarmos as relações de 

Gênero nos anos 30. 

No entanto, apesar de diferente no tema e na forma, abandonando de vez a temática 

social para focalizar a vida de moças de classe média em Fortaleza, o livro vai acentuar um 

traço que marca a obra de Rachel de Queiroz como um todo. Segundo Luis Bueno, o livro é 

continuador de Caminho de pedras (de 1937), não por causa da acentuação do plano 

psicológico, mas por explorar a superação, por parte da mulher, de papéis estabelecidos por 

uma moral convencional (BUENO, 2006: 32). Rachel de Queiroz, assim como algumas 

outras autoras de sua época vai explorar as figuras femininas sem enquadrá-las nos pólos 

comuns da literatura feminina até então: a prostituta ou a namorada (BUENO, 2006: 284). 

Com As Três Marias, o enfoque sobre a mulher é mais evidente do que nos outros livros e 

questões como independência, profissionalização, paixão e maternidade são fundamentais. 

 O romance centra-se na história de Maria José, Maria da Glória e da protagonista, 

Maria Augusta. Refere-se a um período específico na vida destas mulheres que compreende a 

transição da infância para a adolescência e desta para a vida adulta. É, portanto, como se 

acompanhassemos uma cena entrecortada, onde quase não conhecemos o começo e nem o 

fim, pois a história continua assim como o movimento da vida. Dela conhecemos apenas um 

pedaço. Rachel de Queiroz tem ainda a capacidade de contar histórias de inúmeras outras 

mulheres que cruzam o caminho das três personagens principais, fazendo com que o mundo 

quase exclusivamente feminino do livro multiplique-se. Mas em relação à protagonista o que 

temos certeza é de sua busca por uma liberdade de pensamento e de ação que passa pelo 

âmbito educacionl, profissional e até mesmo sexual. 

Nossa autora acaba, portanto, por representar textualmente as relações de Gênero que 

vivia como mulher e escritora naquela sociedade dos anos de 1930. Segundo Bueno Rachel 

fez isso desde O Quinze (1930) com a criação de Conceição. Mas somente Mário de Andrade 

na crítica a João Miguel – de 1932 – começou a perceber que as personagens femininas eram 

magistralmente desenhadas pela autora, parecendo mais vivas que as masculinas 

(ANDRADE, 1932: 104-105). No entanto, a observação não poderia ter ainda muita 

importância. Só no final da década de 1930, quando o tema político do romance proletário 
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decaiu e as discussões na imprensa sobre a chamada “mulher moderna” adquiriram 

importância para toda a esfera pública é que foi possível avaliar tão positivamente uma obra 

escrita por mulher e totalmente referente ao mundo feminino de sua época. Hoje, 70 anos 

depois, podemos perceber a dimensão de Rachel de Queiroz dentro da história da literatura 

brasileira: uma mulher que rompeu barreiras através de sua vida, de sua escrita e de suas 

personagens. 
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Benjamin Constant entre o Poder do Sabre e o Saber da Pena: um intelectual e sua ação 
institucional no Governo Provisório Republicano 

 
Sérgio Paulo Aurnheimer Filho* 

 
 
Resumo: O texto pretende estudar a atuação de Benjamin Constant como membro dos 
primeiros gabinetes ministeriais republicanos, principalmente, como Ministro da Instrução 
Pública, Correios e Telégrafos.  O objetivo é relacionar a gestão política do Ministro 
Benjamin Constant com a representação dos interesses de certo grupo social que pode ser 
identificado tanto por sua origem fundamentalmente urbana bem como pela base profissional 
liberal ou burocrática.  Benjamin Constant seria então visto como um representante das 
frações secundárias da classe dominante proprietária. Sendo suas propostas estudadas para 
identificar o quanto de difuso positivismo e liberalismo mitigado que poderiam possuir no 
sentido de verificar a aplicação da seguinte complementação da definição conceitual: 
Benjamin Constant seria um intelectual orgânico, como aponta a conceituação de Gramsci, 
atuando em plena crise de hegemonia da passagem do Império para a República. 
 
Palavras Chaves: Benjamin Constant, República e Política Educacional. 
 
 
Abstract: Saber Power and Know Feather: is action the Benjamin Constant in Provisory 
Government Brazilian Republic – The text is a study educational policy State Provisory 
Brazilian Republic to making form the historiography interpretation panorama relative the 
republican origin and pioneer education reformation. With use Gramsci is possible theorize a 
presentation preliminary of the their historic sense. The concept is important from theoretical 
identify the Benjamin Constant as example brazilian “organic intellectual” that defense and 
proposition the combination is liberal social order to positivism understand as form ideal 
hegemony and pragmatic action in brazilian capitalist class model in to overcome hegemony 
crisis. Is representative the secondary fraction class hegemonic. 
 
Key words: Benjamin Constant Reformation, Educational Policy and Brazilian Republic 

 

 

 

O Ministério da Instrução Pública, Correios e Telégrafos foi criado pelo decreto 346 

de 19/04/1890, e organizado pelo decreto 337 A de 05/05/1890, herdando o peso da 

controvérsia da motivação do seu estabelecimento para as mais importantes avaliações que 

estudaram a relação da política com a cultura educacional no Brasil.  Obviamente o relato 

consagrado de Dunshee de Abranches sobre os fatos que levaram a criação deste ministério 
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teve profunda influência na avaliação exemplar que fez o principal pesquisador da trajetória 

histórica da educação brasileira na sua obra referencial: 

 

“A 19 de abril de 1890 foi, de fato, criado pelo governo da República o esdrúxulo 
Ministério da Instrução... que além de trazer um vício original de organização, 
abrangendo, na mesma pasta, um corpo  de serviços públicos, tão diferentes e tão 
disparatados, parecia ser ‘um puro expediente político’, utilizado para desviar 
delicadamente da pasta da guerra, no governo provisório, o grande professor da 
Escola Militar e a personalidade de maior influência junto as gerações mais jovens 
de oficiais do Exército (AZEVEDO, 1963, 614-615) 
 

Entretanto não apenas os estudiosos acadêmicos posteriores consideraram essa nova 

repartição republicana como uma excrescência administrativa que somente seria justificada 

por arranjos ou “expedientes” de manutenção estável da convivência política entre alguns dos 

maiores dirigentes do Governo Provisório. 

A avaliação dos positivistas ortodoxos teve uma relação de continuidade com a base 

de argumentação das críticas então efetuadas contra as reformas educacionais militares.  O 

Apostolado identificava a medida como uma deturpação da lógica de liberdade do ensino tão 

significativa para esses doutrinadores positivistas.  Interpretando de forma mais global essa 

condenação ortodoxa partia de uma premissa que entendia o ato como injustificável e 

perdulário e culminava com a identificação da pretensa ilusão distorcedora que a idéia do 

positivismo provocava no principal responsável tanto pelas reformulações do ensino militar 

como no primeiro titular do novo ministério.  A concepção positiva na visão difusa da 

heterodoxia de Benjamin Constant era, para o Apostolado, um equívoco fundamental na então 

recente construção estatal republicana que, será visto mais adiante vai contaminar também, 

para os ortodoxos evidentemente, a ação reformista do novo ministério: 

 

A criação de mais este departamento ministerial foi ainda um erro, sem nenhuma 
justificativa de bem público, e que além de agravar os ônus do Tesouro Nacional, 
revelava uma tendência inteiramente contrária do verdadeiro programa 
republicano... a intervenção docente do Estado, em prejuízo da liberdade espiritual 
do próprio ensino público (...) O pensamento dominante de tais reformas consistia 
em introduzir no ensino oficial as cadeiras de biologia, sociologia e moral, de modo 
a completar a série científica. Seduzido por esta miragem positivista, resultado de 
uma assimilação imperfeita da nossa doutrina, Benjamin Constant não via 
incoerência em que ocorria procurando estabelecer o ensino oficial do positivismo 
antes da fase oportuna determinada por Augusto Comte. (BRASIL, 1981, páginas 
57 e 58, grifos meus) 
 

 A disposição de animo de trabalho de Benjamin Constant, ao que parece, não foi afetada 

por essas duras críticas ou mesmo pela possível, e inerente, polêmica correlata das suas 

concepções de organização militar com aquelas esposadas de forma muito distinta, 
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provavelmente, por Deodoro da Fonseca.  A tarefa não seria nova, ou o com o peso 

constrangedor de apenas mais um prêmio de consolação, e sim uma retomada das antigas 

preocupações tão presentes anos antes na sua carreira no magistério (LEMOS, 1999, 498 e 

499). Ainda assim é possível recapitular com um mapeamento das principais medidas 

executivas nos temas educacionais, feitas pelo Governo Provisório no período anterior e 

posterior ao Ministério da Instrução, onde é feita a identificação da intervenção potencial dele 

bem como apontar, ao longo do funcionamento do mesmo, a confirmação do escopo 

normativo deste interesse: 

 Outros decretos vieram que ampliaram a voragem reformista e completaram o 

conjunto de intervenções ministeriais em todo setor educacional público dependente do 

Governo Provisório.  Verificando as datações pode ser constatado que Benjamin Constant 

depois de criar o Pedagogium em agosto ele acelerou as ordenações, no fim do ano de 1890, 

quando os novos regulamentos do ensino primário e secundário são publicados conjuntamente 

com republicações das normatizações referentes à Escola Normal e o Pedagogium.  Foi 

exatamente o período em que o estado, já delicado, sua saúde vivenciou um agravamento 

ainda maior (LEMOS, 1999, 522).  Posteriormente os decretos relacionados com o Ginásio 

Nacional, ainda do fim de novembro de 1890, e as regulamentações das Faculdades de 

Direito, Medicina e Escola de Minas decretadas em janeiro de 1891 completam o esqueleto 

institucional dos espaços escolares que deveriam ser reformados. Poucos meses de gestão e 

diferentes ordenações de reformulação curricular, pedagógica e fundamentalmente política 

são expressos nestes atos executivos do Ministério da Instrução Pública.  A impressão da 

avaliação, hoje inevitavelmente retrospectiva, aponta que a celeridade normativa destes 

últimos meses de Benjamin Constant no poder tinha relação com sua conscientização 

progressiva da perenidade da sua tanto da sua situação política como condição física. 

 O conflito entre Benjamin Constant e Deodoro explodiu depois de algumas rusgas 

preventivas entre o último e o Ministro do Interior, Cesário Alvim.  A motivação que parecia 

simples divergência inicial sobre quem seria o diretor da Escola de Minas acabou chegando à 

disputa pela definição de quem seria o Governador de Minas Gerais (DUNSHEE DE 

ABRANCHES, 1998, ata do dia 25/07/1890).  O registro de mais uma das sessões do 

Governo Provisório, em ata do dia 25 de setembro de 1890, foi o enredo explicito resultante 

da disputa implícita de poder que envolvia, formalmente, os dois oficiais militares de maior 

prestígio da nascente república. 

 O abalo emocional que essa briga desencadeou em Benjamin Constant é fonte possível 

de diversas interpretações.  O fato é que tanto o relacionamento pessoal, como o político, dele 
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com o Presidente não era o mesmo, e de algum modo até o fim da sua vida, foi marcado pelas 

palavras ditas naquela data.  Renato Lemos destaca que a intervenção posterior de outros 

ministros junto a Benjamin Constant bem como, principalmente, uma troca de cartas dele com 

Deodoro da Fonseca teria criado as condições para a sua permanência no Governo Provisório 

mesmo depois da violenta altercação que teve com seu maior comandante.  O mesmo autor 

identifica nos depoimentos de parentes do ministro que apesar de tudo esse fato foi apontado 

como catalisador da progressão definitiva da deterioração do seu estado já pouco saudável 

embora a força que ainda mantinha sua disposição de governar era a ambição de reformular a 

educação (LEMOS, 1999, 514) 

 O Ministério da Instrução Pública continuou com seu titular original e acelerou nos meses 

seguintes os decretos de que fizemos referência anteriormente.  Quando finalmente é instalada 

a primeira Assembléia Constituinte Republicana eleita pelo voto de base fundamentalmente 

letrada, em 15 de novembro de 1890, parcela significativa dos decretos já estava publicada e 

tomava como limites legais de um texto constitucional em vigor ad referendum por decreto 

(BRASIL,1892) que serviria de base de trabalho dos constituintes.  Existia expectativa para os 

debates e futuras deliberações constitucionais.  Porém também tinha uma ansiedade, menor e 

mais setorizada é evidente, sobre o que o Ministro Benjamin Constant iria afinal reformular 

na instrução pública.  A fama de professor militante nas proposições de medidas que 

transformassem o ensino já estava bem reconhecida não somente entre seus alunos militares 

mas também com os civis haja visto sua atuação nos preparativos do único Congresso de 

Instrução Imperial como já foi visto no primeiro capítulo.  Vale registrar como citação 

exemplar deste anseio manifestação de parte mais privilegiada da juventude discente pública: 

 

... ainda mais quando em breve será decretada a nova reforma de instrução para 
onde convergem vossas vistas e que de certo dará nova feição aos estudos, 
educando a mocidade brasileira, os continuadores futuros da grandiosa e soberba 
obra do futuro pátrio, segundo os moldes do século, conforme o caminhar da 
ciência1 
 

 O que fundava essa intensa expectativa dos alunos do antigo Colégio Pedro II, de 

referência modelar distinta já no Império, pela reforma que seria decretada por Benjamin 

Constant.  Como será que pensavam a forma que a “nova feição aos estudos” deveria 

combinar os “moldes do século” com o “caminhar da ciência”.  O desejo escrito daquela 

juventude privilegiada, estudante do “Colégio Padrão” da elite brasileira da época, não era 

                                                 
1 - Requerimento dos alunos do Ginásio Nacional, datado de 30/10/1890, encontrado na pasta de ofícios de 
outubro, do Inspetor Geral da Instrução Primária e Secundária da Capital do Ministério da Instrução Pública, 
Correios e Telégrafos no Arquivo Nacional, grifos meus. 
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muito diferente da vontade do nosso primeiro Ministro da Educação: a pretensão era 

modernizar, educacionalmente, a imagem da estruturação social do Brasil, bem como sua 

reprodução, relegando para o recente passado imperial os problemas, identificados como 

ultrapassados, que assolavam tanto a Sociedade Brasileira na maior escala como a instrução 

pública na menor.  Ambos sonhavam com a idéia de que a República estava produzindo a 

herança de um melhor “Progresso” futuro inseparável de interpretação da “Ordem” pretérita 

que, pelo “molde” visto como secular, necessitava ser reconstruída no presente disputado da 

jovem República Brasileira no fim do século XIX. 

 Qual é a visão desta herança por alguns dos maiores pesquisadores educacionais do 

Brasil do século XX? Os aspectos mais bem incisivos têm relação com a perenidade da 

utilidade desta reforma e determinado significado pedagógico modelar.  O coro de voz 

acadêmica que puxam é sustentado por uma junção da brevidade do seu alcance e limitação 

da sua origem.  No estudo de Jorge Nagle, considerado de referência compulsória por sua 

ainda hoje insuspeita qualidade, para a relação entre Educação e História nas primeiras 

décadas da República a curta avaliação dos decretos da Reforma Benjamin Constant é feita 

tomando base negativa a sua inviabilização legislativa posterior (NAGLE, 1976, 143-144).  

Uma das mais promissoras pesquisadoras, herdeira das interpretações de Fernando Azevedo, 

que infelizmente faleceu ainda jovem foi a Professora Otaíza Romanelli que em um outro 

trabalho clássico sobre a História da Educação no Brasil descreveu que um defeito original da 

reforma terminaria por ser sua principal herança a situação educacional brasileira 

(ROMANELLI, 2003, página 42 ). 

 A última década do século XX foi marcada por relevantes trabalhos acadêmicos que 

revisitaram tanto o contexto legal político educacional deste primeiro ano do Governo 

Provisório como a base filosófica e pedagógica das propostas de reforma e a própria figura 

histórica do seu principal proponente.  Um exemplo modelar é tese de professor titular de 

Carlos Roberto Jamil Cury, defendida em 1991 na UFMG, sobre a relação da educação com a 

cidadania republicana durante o governo de Deodoro da Fonseca e a constituinte de 

1890/1891 recupera um outro tipo de herança mais positiva relacionada com o largo escopo 

da reestruturação educacional prevista nas iniciativas do primeiro Ministro da Instrução foi 

responsável.  O autor ainda prossegue destacando que o resultado expressado pelo conteúdo 

reformado possuía uma intencionalidade dirigente nacional concretamente divergente da 

aspirada pela maior parte dos integrantes proprietários da antiga cidadania ativa imperial.  Ou 

seja ele defende que não é somente possível identificar um conflito entre uma certa 

perspectiva mais nacional democrática na atuação do Ministério da Instrução Pública e outra 
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mais liberal federalista constituinte que produziu o limitado e incompleto resultado histórico 

da reforma justamente por ela ter enfrentado e contrariado uma crescente e concreta 

resistência classista elitizante: 

 

A reforma de Benjamin Constant, posta como modelo oficial nacional, careceu de 
uma regulamentação mais precisa, inclusive pela morte prematura de seu mentor. 
Mas ela expressa uma tendência de direção política da educação pela União para a 
Nação (...) Essas ações legislativas do Governo Provisório, através desta Pasta... 
não conseguiram a sua materialização em todas as suas facetas. E isto não se deve 
só ao choque com a tendência federalista de autonomia dos Estados. A intenção de 
difundir o ensino na busca de uma democracia que aliasse à cidadania com a 
superação do estado de ignorância da população deve ser tão encarecida quanto a 
laicização. Intenção que teve restrita execução dado que a vontade política se 
sustenta na correlação de forças, forças que expressam interesses de classe (CURY, 
2001, 113). 
 

 O trabalho de Carlos Roberto Jamil Cury foi bastante utilizado por Maria Tereza Penteado 

Cartolano que fez a mais referencial pesquisa de doutoramento educacional específica da 

atuação de Benjamin Constant como Ministro da Instrução Pública.  Ela destacou que a base 

legal dos decretos do Ministro consagrou e não ultrapassou os limites de responsabilidade 

determinados na versão ad referendum da constituição republicana vigente.  O que significou 

a manutenção do alcance da reforma decretada ao ensino da capital federal no que fosse 

relacionado à instrução primária e secundária e ao ensino superior brasileiro.  Porém é 

evidente que o resultado esperado por Benjamin Constant era que a suas determinações 

fossem referências adotadas pelos Estados até como forma de no exercício da divisão de 

poder institucional produzida na lógica federativa republicana ampliar sua autonomia 

legitimadora educativa local.  A autora aponta que existia, porém, uma significativa limitação 

institucional inerente a reformulação do ensino proposta que, ao manter o dever federal 

educacional nos marcos das interpretações mais liberais que democráticas, resultava no 

alcance limitante da função estatal na generalização social da real cidadania republicana: 

 

Neste contexto, a Reforma Benjamin Constant se, de um lado, expressava a 
descentralização, por outro, funcionava como ponto de referência e modelo para 
outras iniciativas oficiais ou particulares no campo da instrução nacional. No 
entanto, todas essas medidas não minoravam grandemente a situação do ensino 
elementar (...) A obrigatoriedade escolar, que havia sido um princípio propagado e 
incentivado em todo o Segundo Reinado... mais uma vez é descartado tanto na 
Carta Constitucional em debate como da própria Reforma Constant. Se de fato 
houvesse interesse do Estado pela difusão da instrução elementar, a obrigação 
escolar deveria ser corolário da gratuidade, uma vez que num país como o Brasil, 
de desenvolvimentos econômicos tão díspares, somente pela garantia de expansão 
da escola pública obrigatória, pelo menos dos 7 aos 14 anos, viria atender 
exigências e às necessidades do novo tempo que emergia (CARTOLANO, 1994, 
125-127) 
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No último ano da década de 1990 foi publicada a tese de doutorado, em História, de 

Renato Lemos que analisou historicamente a trajetória de Benjamin Constant.  Na questão das 

reformas educacionais o autor lembra que no início de novembro de 1890 Benjamin Constant 

teve um encontro derradeiro com Deodoro da Fonseca que, aparentemente, selou uma certa 

trégua reconciliadora entre eles por insistência ativa do Marechal Presidente e dias depois 

começam a serem publicados os principais decretos reformuladores do ensino público.  Era 

como se o esforço final de manutenção de uma convivência política, já muito desgastada, 

fosse feito em troca de uma garantia da concretização legislativa das propostas acalentadas 

por anos anteriores e que deveriam reposicionar, corretamente, a atuação educacional federal 

dentro do necessário estágio corretivo correspondente da sociedade brasileira.  O preço 

pessoal que o Ministro da Instrução declarava ter disposição de pagar incluía boa parte das 

suas últimas forças vitais: 

 

Três dias depois (do encontro de Benjamin com Deodoro em 05/11/1890), 
consumava-se a reforma da instrução pública. Como queria, antes das 
comemorações do primeiro aniversário da República. O novo regulamento da 
Instrução Primária e Secundária do Distrito Federal equacionou algumas das 
questões gerais que haviam polarizado as discussões sobre o ensino na última 
década. Por exemplo, o caráter livre, gratuito e leigo da instrução primária 
oferecida pelo governo na capital federal. Fez-se, também, uma opção clara em 
relação à diretriz filosófica do plano de ensino secundário, com a adoção do modelo 
positivista (...) Essas eram as reformas que Benjamin Constant reputava essenciais 
à fase de ‘regeneração’ da sociedade brasileira. Dedicara a elas uma parte preciosa 
da sua energia intelectual e moral. Agora, quando lhe escapava definitivamente a 
energia física, podia considerar plantadas as bases da educação integral na cidade 
que devia indicar os modelos pedagógicos para o resto do país. (LEMOS,1999, 
página 517, grifos meus ). 
 

 O balanço final das interpretações consolidadas na segunda metade do século XX, 

tanto nas pesquisas do campo especificadamente educacional como histórico, indicam que 

não é possível identificar apenas uma Reforma Benjamin Constant, mas sim diversas 

Reformas Benjamin Constant sejam nos seus objetivos, conteúdos e avaliações.  Ora é a 

matriz original que no cume da sua pretensão qualificadora autoritária relega a base da 

“realidade dada” apenas a aceitação de reformulações incompatíveis com a situação 

existente.  Por outro lado pode ser a reformulação por uma educação pública que 

potencialmente seria difusora tanto da “democracia que aliasse à cidadania com a superação 

do estado de ignorância da população” como o alvo de uma reação vitoriosa de caráter 

elitizada e, por isso, indubitavelmente classista.  No entanto também tem um lado reformista 

que na verdade é conformista e conservador, até mesmo em relação a situação imperial, por 

não conseguir esposar realmente como sua principal bandeira legal à “obrigatoriedade 
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escolar” como “corolário da gratuidade”.  Finalmente tem o aspecto mais humano e pessoal 

do ser, de todo modo, a síntese de um projeto de vida do militar professor que foi contestador, 

ministro guerreiro e educador que, no panteão de heróis históricos oficiais da República é seu 

fundador.  Mas falta um ângulo ainda que não foi tocado com a ênfase que merece: as 

Reformas Benjamin Constant formavam os instrumentos de batalha pela hegemonia em 

disputa nos primórdios republicanos brasileiros.  Consagravam um campo social de 

intervenção intelectual orgânica que pretendia direcionar uma determinada forma de 

ampliação estatal que fosse o resultado de uma versão do liberalismo dominante mestiço do 

difuso positivismo existente.  Sob determinada contraposição essa composição concorrente de 

diretriz hegemônica era, sem qualquer dúvida, mais democrática que a construção coronelista 

de um Estado Republicano liberal pretensamente clássico. 

 A ação de liderança pedagógica que Benjamin Constant conquistou, principalmente 

sobre os seus jovens alunos militares, complementada por sua reação coorporativa castrense 

credencia um aprofundamento na aferição do que a sua personificação militante representava: 

idiossincrasias apenas ou interesses mais socialmente conjugados.  Creio que a questão terá 

uma resposta mais adequada com a segunda opção.  Somente entendendo Benjamin Constant 

como um outro intelectual orgânico brasileiro poderá ser possível melhorar o conhecimento 

sobre o período estudado.  Uma primeira dúvida pode ser levantada sobre como seu ambiente 

de formação militar pode ter capacitado ou dificultado essa suposta função orgânica que ele 

possuiria.  Sua experimentação militar de docente pode ser reavaliada como um momento de 

consolidação de uma intelectualidade dirigente: 

 

Em verdade, o conteúdo teórico do ensino oferecido na Escola Militar foi o que 
permitiu que a intelectualidade do exército transformasse sua experiência em 
diferentes lugares de direção... em objeto de reflexão e formulação de propostas (...) 
O debate sobre a reorganização do exército na década de 1880, foi o elo mais forte 
que uniu a capacidade intelectual e de direção acumulada, no interior da 
corporação, à decisão de intervenção política (ALVES, 2005 196 e 197) 
 

 Portanto o meio castrense que Benjamin Constant atuava pode sim ter favorecido seu 

desenvolvimento como intelectual militante e dirigente.  Logo era representativo de interesses 

que superavam os limites dos seus dilemas pessoais e atingiam alguma coletividade.  Assim 

sendo deve ser buscado o conteúdo coletivo desta representatividade intelectual que Benjamin 

Constant teria simbolizado nos últimos anos de sua vida principalmente.  Não é acertado 

colocar essa representação intelectual como da fração protagonista da classe dominante 

escravista decadente.  Também parece bem difícil identificar suas proposições como 
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demonstrativas de uma suposta outra vinculação orgânica com a fração coadjuvante dos 

proprietários capitalista da classe dominante imperial como já identifiquei antes em Rui 

Barbosa. 

 Benjamin Constant funcionou como um intelectual orgânico da fração urbana 

secundarizada da classe dominante imperial.  Categorizar essas camadas urbanas como uma 

efetiva classe média plenamente formada e desenvolvida no período monárquico não seria 

adequadamente preciso.  Uma outra forma de definir pode ser a caracterização de Benjamin 

Constant como um dos primeiros “prepostos”, como já foi dito na acepção de Gramsci, de um 

agrupamento coletivo de origem majoritariamente urbana em integração secundária com a 

classe social dominante.  Um dos espaços matrizes desta consolidação era exatamente o meio 

militar que absorvia significativa quantidade de pessoas oriundas de famílias que não 

poderiam ser apontadas como representativas da fração principal da classe dominante imperial 

e possibilitava a transformação delas em inequívocos sujeitos históricos (ALVES, 2002) 

 O gradativo crescimento do modo de produção capitalista afetava o bloco histórico 

imperial escravista no sentido de cristalização da base formativa de uma classe social que não 

poderia ser apontada apenas como plena reprodução urbana da classe dominante da sociedade 

e tão pouco como sua fundamental classe dominada.  Assim sendo a conceituação de classe 

média pode ter uso mais adequado exatamente depois do fim da transição da Monarquia 

Escravista para uma República Capitalista.  Embora não seja o intelectual orgânico 

representativo desta classe, Benjamin Constant, contribuiu para que esse amálgama classista 

fosse organicamente formado e que posteriormente, ao longo de todo o período republicano 

dito coronelista, tenha consolidado na efetivação social de uma concreta classe média.  Foi 

como um “efeito colateral” da sua função de intelectual orgânico representante de uma fração 

social que integrava uma classe dominante em crise de hegemonia que justificou para alguns 

autores a suposta existência da classe média imperial vanguardiada pelo segmento militar 

personificado em Benjamin Constant.  As suas atuações de militância intelectual resultaram 

na promoção de maior organicidade a sua fração na disputa hegemônica e a natureza 

capitalista da sociedade de classes brasileira ficou mais asseverada (AURNHEIMER FILHO, 

2009). 
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Crime e cotidiano no Recife Imperial (1830-1860) 
 

Wellington Barbosa da Silva 
 

RESUMO 
Partindo do que ficou registrado em múltiplas fontes manuscritas e impressas (como os 
jornais, os relatos publicados por estrangeiros, os relatórios dos presidentes de província, os 
diversos ofícios trocados entre as autoridades policiais e judiciárias etc.), esta comunicação 
pretende fazer uma breve exposição sobre a criminalidade no Recife durante os anos 1830-
1860. Além da percepção da sociedade e das autoridades da época sobre o fenômeno, também 
será nosso objeto de análise a estrutura jurídico-policial e carcerária que a capital de 
Pernambuco dispunha no período em tela.  
PALAVRAS-CHAVE: Crime, cotidiano, Recife Imperial 
 
ABSTRACT 
Leaving of what he was registered in multiple written by hand sources and printed (as 
periodicals, the stories published for foreigners, the reports of the province presidents, the 
diverse crafts changed between the police and judiciary authorities etc.), this communication 
intends to make one brief exposition on crime in Recife during years 1830-1860. Beyond the 
perception of the society and the authorities of the time on the phenomenon, also the structure 
will be our object of analysis jail legal-policeman and who the capital of Pernambuco made 
use in the period in screen.  
KEY WORDS: Crime, Daily, Recife Imperial. 
 

 

 

 

A criminalidade é um fenômeno social muito antigo, remontando certamente à origem 

da humanidade. No entanto, neste opúsculo, não ficaremos presos àquilo que Marc Bloch 

chamou de “ídolo da tribo dos historiadores”, ou seja, a obsessão pelas origens. (BLOCH, 

2001:56) O que pretendemos, isto sim, é apenas fazer um rápido esboço da criminalidade 

existente no Recife no século XIX. No período em tela, a questão da criminalidade emerge de 

uma série de documentos legados pelas autoridades, dos jornais, das conversas registradas em 

diários particulares etc. Que nos deixam com a sensação de que o Recife oitocentista era uma 

cidade perigosa. Para termos uma idéia da criminalidade existente, principiemos pela análise 

dos relatórios dos presidentes de província, cuja leitura, no início do ano, marcava a abertura 

dos trabalhos na Assembleia Legislativa da província. Eles eram uma espécie de prestação de 

contas que o presidente fazia à sociedade. Apesar de termos a clara convicção de que tais 

documentos (como quaisquer outros) não são janelas abertas através das quais podemos 

perceber nítida e claramente a criminalidade existente no local e período abordados, eles nos 
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fornecem importantes indícios, sinais, rastros – conforme o paradigma indiciário de Carlo 

Ginzburg –, do clima vivido pelos recifenses no período em tela. 

Em março de 1840, Francisco do Rego Barros (barão e, depois, conde da Boa Vista), 

começou a leitura do seu relatório enaltecendo o clima de tranquilidade pelo qual a província 

havia passado no ano anterior. Segundo ele, exceto “a soltura de alguns recrutas de 

Garanhuns, que ali malvados efetuaram, aproveitando-se da fraqueza da escolta que os 

conduzia para esta capital”, a ordem pública não tinha sido perturbada. Desta quietude que a 

província vinha gozando, segundo ele uma prova de que os pernambucanos estavam 

satisfeitos com as instituições que regiam o país, resultava “que a indústria e a riqueza da 

província tem consideravelmente aumentado.” 1  

Uma rápida mirada nos relatórios subsequentes permite-nos ver um discurso 

semelhante, como se tais relatórios obedecessem a um formato pré-estabelecido ou como se 

eles fossem uma cópia dos anteriores. De fato, em praticamente todos eles, os presidentes 

regozijam-se da paz e da segurança reinantes na província pernambucana. No máximo, citam 

um ou outro caso de desajuste da ordem. Um simples desvio, esporádico, uma ventania 

destoante naquele mar de serenidade. E que, justamente por isso, pouco ou nada influía no 

estado geral de tranquilidade. Em suma, tratava-se de um ou outro desajuste pontual e 

rapidamente sufocado, que não havia representado grandes riscos ao princípio de autoridade. 

A prevalência desse panorama quase idílico, de acordo com os presidentes, espelhava a 

consciência demonstrada pelos cidadãos de que o Brasil precisava de paz e, ao mesmo tempo, 

o reconhecimento de que somente o governo monárquico representativo podia fazer o país 

alcançar o auge de grandeza que lhe estava destinado.  

A leitura apressada de tais relatórios pode nos dar a impressão de que a província 

pernambucana era um lugar onde a tranquilidade reinava quase incólume. Não era bem assim. 

Como veremos em breve, os próprios presidentes, nestes seus relatórios, nos dão indícios bem 

fortes do quão violento era o dia-a-dia das cidades pernambucanas. Na verdade, quando eles 

ressaltam o estado de calmaria vigente, eles estão falando basicamente da ausência de 

acontecimentos que, na linguagem da época, tinham “cor política”, ou seja, que podiam levar 

à quebra do princípio de autoridade. Que era, talvez, a principal preocupação dos governantes 

desta época. Não nos esqueçamos que Pernambuco, particularmente sua capital, tinha se 

caracterizado até então pela eclosão de diversas revoltas, quarteladas, motins populares que, 

em diversos momentos, deixaram a província de ponta-cabeça. Logo, quando ressaltam tal 

                                                 
1  Relatório do Presidente de Província, 1 mar. 1840. p. 3. Disponível em: 

<http://brazil.crl.edu/bsd/bsd/655/Index.html>. Acesso em: 20 out. 2008. 

2 

http://brazil.crl.edu/bsd/bsd/655/Index.html


ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

clima de paz e concórdia eles estão realçando tão-somente a ausência de graves conflitos de 

matiz política, ou seja, conflitos que punham em risco a manutenção da ainda frágil unidade 

do Império. E não dos crimes corriqueiros, aqueles relacionados com a segurança individual. 

Que não eram, de modo algum, esporádicos e pontuais. 

Como já adiantamos em linhas anteriores, os próprios relatórios redigidos pelos 

presidentes nos dizem muito sobre isso. No citado relatório de 1842, o barão da Boa Vista 

também informa, logo na primeira página, que “se a ordem pública se [conservava] pelo bom 

senso, com que os habitantes da província [reconheciam] a necessidade, que [tinha] o Brasil 

de paz”, o mesmo não podia ser dito quanto à segurança particular: “[Em Pernambuco,] sente-

se geralmente grande falta de segurança individual; por quanto os crimes aumentam não só 

em número. Mas também na gravidade, e até na ousadia dos delinquentes.” Se a província 

passava por uma fase de crescimento material e econômico, em grande parte propiciada pelo 

seu governo, que foi pródigo na execução de obras públicas, também convivia com o 

“progresso dos tiros e facadas” – como escreveu o padre Lopes Gama, em janeiro de 1844, no 

seu O Carapuceiro. (LOPES GAMA, 1844 apud MELLO, 1996:356) 

Apesar de ser um fenômeno social de grande amplitude, que alcançava todos os 

rincões da província, a criminalidade parecia ganhar maiores proporções no Recife, 

certamente devido à sua condição de capital provincial. Grande centro agroexportador, o 

Recife figurava ao lado de Salvador e Rio de Janeiro, como uma das três cidades mais 

importantes do país. Cidade igualmente populosa, suas freguesias centrais comportavam uma 

miríade de pessoas, em grande parte, pretas e mestiças, que vivia no limite da pobreza. Suas 

ruas viviam apinhadas de mendigos. Um ofício enviado pelo prefeito da comarca do Recife, 

José Carlos Teixeira, no ocaso de fevereiro de 1837, nos deixou registros da grande presença 

deles nas noites recifenses. Nele, o atento prefeito alertava o presidente da província para o 

fato de que, no período noturno, as “barracas dos mercados públicos, os átrios dos extremos 

da ponte do Recife e os pátios das igrejas” se transformavam no pouso certo para os mendigos 

que, durante todo o dia, perambulavam pela cidade em busca dos vinténs necessários à 

sobrevivência.  

Para o prefeito, como de resto para a maior parte da sociedade, os mendigos não eram 

um problema de grande monta. Desde os tempos coloniais havia certa tolerância com aquelas 

pessoas que não podiam mais trabalhar para obter o seu sustento (como os velhos, cegos, 

aleijados etc.). O problema mesmo era que os ladrões e escravos fugidos se aproveitavam 

destes ajuntamentos de gente maltrapilha para se porem a salvo da polícia. No humanitário 

ponto de vista do prefeito, seria “desumano fazer alevantar os grupos de miseráveis” que 
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descansavam para, então, prender os escravos fugidos e malfeitores que a eles se agregavam.2 

E, desta maneira, a polícia ficava de mãos atadas. 

Mas voltemos aos relatórios dos presidentes de província. Em alguns deles, como o de 

1840, há a referência a assassinatos praticados em plena luz do dia e nas ruas mais 

movimentadas. O interessante é que, neste caso, o presidente joga sobre os ombros dos 

recifenses uma parte da culpa pela onda de roubos e assassinatos verificados na cidade. Em 

sua opinião, o que contribuía para a impunidade era justamente o repreensível “atraso dos 

costumes e civilização” dos cidadãos recifenses, que não faziam nada para auxiliar na prisão 

dos criminosos. Apesar de saudá-los em outras passagens do seu relatório pelo patriotismo 

inabalável, expresso na ausência de movimentos sediciosos, depois de tantos outros que 

haviam estourado num passado recente, ele critica a sua passividade diante da crescente 

criminalidade do cotidiano. O outro fator contributivo para a impunidade residia, segundo sua 

análise, no sistema judiciário da capital. Para ele, o aumento da criminalidade devia-se em 

grande parte ser atribuído à facilidade que havia “de se absolverem indivíduos plenamente 

convencidos de crimes os mais atrozes”.3 

Em suas críticas ao sistema judiciário, ele principia pelo trabalho dos notários que, em 

sua opinião, não faziam os corpos de delito ou quando os faziam era “com muita 

irregularidade e imperícia.” Prossegue criticando a recorrente prática das testemunhas se 

negarem a depor nos inquéritos policiais – principalmente quando os crimes eram praticados 

“por poderosos ou assassinos de profissão, pelo temor que elas [tinham] de jurar contra tais 

indivíduos e expor-se às suas vinganças”. Em seguida, aponta a falta de oficiais para se fazer 

a notificação das testemunhas e jurados, bem como para fornecer “os elementos necessários 

para formar a culpa e proceder ao julgamento dos criminosos.” E o total desinteresse 

demonstrado pelos poucos oficiais de justiça existentes com a maioria dos processos criminais 

– que, por serem de réus pobres, não lhes traziam nenhuma expectativa de ganho financeiro. 

Razão pela qual eles não se animavam a exercer suas funções. Ele investe também contra a lei 

que não obrigava os réus e testemunhas a comparecerem diante do juízo quando as 

notificações eram feitas pelos encarregados da polícia, mesmo quando elas eram solicitadas 

pelos juízes de direito. Falta de comparecimento que, segundo ele, resultava “todos os males 

provenientes da demora dos castigos, que devem seguir de perto ao crime, na opinião de todos 

os criminalistas.”  

                                                 
2  APEJE – Arquivo Público Estadual Jordão Emerenciano, Prefeituras de Comarca, cód. 2, fls. 87-87v. 
3  Ibid., p. 4. 
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Mas não parou por aí. Rego Barros também denuncia que, em algumas comarcas, os 

jurados não estavam se reunindo regularmente, acontecendo mesmo de algumas delas, como a 

de Garanhuns, não ter havido uma só reunião durante o ano de 1838. Em outros casos, as 

sessões de júri somente foram abertas oito dias depois de terem sido marcadas pelo juiz de 

direito. O motivo para tanto desleixo foi creditado à falta de punição. Se não bastassem todas 

essas causas reunidas, argumenta taxativo, a impunidade tendia a aumentar devido aos 

“defeitos de nossa legislação criminal, relativamente aos crimes de furto e de armas defesas.” 

Segundo ele, o primeiro destes crimes ficava quase sempre impune e aponta as causas para 

tanto: 

[...] porque sendo considerado como crime particular e não podendo os seus 
autores ser presos, nem acusados pela justiça, senão em flagrante, em virtude do 
que determinam os artigos 73 e 74 § 6 do Código do Processo Criminal, os 
ofendidos não acusam, por contentarem-se com a entrega da coisa furtada; ou, 
querelando do réu, não comparecem nos Jurados, e dão lugar a que ele fique livre 
para cometer novos crimes, por ter de ficar perempto o processo em tal caso, salvo 
quando o autor é julgado miserável. 

 

 Para Rego Barros, o hábito dos cidadãos andarem armados, “no meio da maior paz”, 

era a causa maior dos muitos ferimentos e assassinatos que ocorriam na capital. E reclamava 

que, embora o Código Criminal o definisse como crime, este renitente comportamento da 

população não podia ser devidamente reprimido pela polícia enquanto subsistisse a lei que o 

tornava afiançável. Outro fator que ele cita como contributivo para o agravamento da 

impunidade era o “patronato que muitos cidadãos prestavam aos criminosos de profissão.” Se 

espelhando em uma resolução feita para a província do Maranhão, ele sugeria a punição dos 

proprietários que consentissem a presença em suas terras de homens, a título de agregados ou 

algo semelhante, sem que eles mostrassem que se empregavam em ocupação honesta e tinham 

“gênero de vida ou emprego decente” para sustentar a si e às suas famílias. Como vemos, a 

julgar pelos relatórios de Rego Barros, a situação da justiça em Pernambuco era mesmo 

caótica. 

O clima de insegurança na capital pernambucana também pode ser vislumbrado em 

outros documentos trocados entre as principais autoridades policiais da província. No 

alvorecer de abril de 1835, Joaquim Nunes Machado, então chefe de polícia, preparou um 

longo relatório sobre o estado geral da polícia e da justiça para ser apresentado à Assembleia 

Legislativa. E, na condição de principal responsável pela segurança pública, ele afirma: “A 

polícia dos crimes precisa ser vigorada com reformas. Com o maior arrojo e escândalo 

cometem-se crimes desta natureza, uma bofetada, uma pedrada, um ferimento se perpetra com 
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toda facilidade pela fraqueza das leis policiais”.4 Três meses depois, Nunes Machado envia 

outra representação ao governo provincial com o mesmo teor da primeira: 

 

Os repetidos acontecimentos destes últimos dias mostram que as vidas e bens dos 
cidadãos estão em grande risco e que alguma quadrilha de ladrões infesta esta 
cidade e seus subúrbios: em as ruas mais públicas, durante a noite, tem sido 
arrombadas lojas de fazendas e se perpetuam consideráveis roubos; o cidadão que 
transita pacífico e inerme por este ou aquele lugar é acometido, o viandante é 
assaltado em pleno dia e além da perda de seu cavalo e mais bens é espancado e 
ferido, o que reclama a mais séria atenção e acertadas providências das 
autoridades.5 

 

Nunes Machado identifica o problema, mas sabe que os aparatos policiais não 

dispunham de suficientes condições materiais e humanas para prover a cidade de um 

policiamento mais regular, que pudesse “vingar os insultos à lei” e garantir um relativo 

sossego para a população. E questiona: 

 

[...] mas como vingar tanto insulto à lei, como reprimir o desenfreamento de 
criminosos tais, se autoridades não tem meios para fazer-se respeitar, cumprir a lei 
e perseguir o criminoso? O que aproveitam as boas intenções de um juiz de paz se 
ele, por falta de forças, tem muitas vezes de ser infeliz testemunha da perpetração 
de um crime, sem poder prender o criminoso, que se evade facilmente, enquanto o 
juiz de paz manda chamar inspetores, notificar cidadãos para persegui-lo? Como 
ter polícia, para manter a ordem e tranquilidade pública, promover a segurança 
individual e de propriedade do cidadão se as autoridades não têm á sua disposição 
uma força pronta e disponível?6  

 

De certo modo, podemos dizer que, naqueles tempos, já se delineava aquilo que 

Robert Reiner chamou de “fetichismo da polícia”, ou seja, a “pressuposição de que a polícia é 

um pré-requisito essencial para a ordem social”. (REINER, 2004:19) Em outras palavras, a 

presença ostensiva de policiais nas ruas seria uma espécie de antídoto certeiro contra a 

criminalidade reinante na cidade. Sabemos que a eficácia da polícia em termos de controle do 

crime e manutenção da ordem é algo bastante questionável; mas o “cultivo da aparência de 

eficácia” torna-se seu elemento legitimador perante a sociedade. Vindo daí a sua reclamação 

constante para se ter mais policiais nas ruas. Independente da discussão sobre a contribuição 

(real ou aparente) da polícia no controle da criminalidade, Nunes Machado tinha razão em 

uma coisa: o policiamento do Recife era insuficiente até mesmo para se fazer visível aos olhos 

dos cidadãos. E, assim, dar-lhes um pouco de tranquilidade. No momento que ele escreveu 

seus dois relatórios, a principal autoridade policial nas freguesias era o juiz de paz. Contudo, 

                                                 
4  APEJE, Polícia Civil, cód. 2, fls. 57v-58. 
5  Ibid., fl. 159. 
6  Ibid., fl. 159v. 
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este magistrado não dispunha de força armada para ajudá-lo nas diligências de polícia. Apesar 

dos variados poderes de que estavam imbuídos, tanto os juízes de paz quanto os seus 

auxiliares diretos (os inspetores de quarteirão), na condição de civis, tinham apenas a 

autoridade legal sobre os cidadãos. O exercício da força física, ou seja, a capacidade de 

coerção ficava a cargo dos soldados do Corpo de Polícia – que, em cada província, estava sob 

o controle direto do presidente. Sendo assim, quando eles precisavam fazer suas rondas e 

diligências, tinham que requisitar uma força armada ao Corpo de Polícia – cujo efetivo era 

pequeno e, via de regra, não conseguia satisfazer as necessidades do policiamento. Não foi 

por menos que Nunes Machado se queixou do auxílio prestado por esta corporação. Segundo 

ele, a força pública prestava “uma coadjuvação muito mesquinha”, pois era muito comum 

“requisitar-se uma pequena patrulha para diligência de justiça e não haverem soldados”.7  

Do que foi descrito até agora, não é demais supor que os cidadãos recifenses viviam 

amedrontados com a violência que permeava a cidade. Principalmente, porque ao que tudo 

indica a maior parte dos delitos dizia respeito a crimes contra as pessoas: homicídios, 

tentativas de morte, ferimentos etc. Para termos uma ideia disso, utilizemos como referência o 

levantamento estatístico apresentado pelo bacharel Jerônimo Martiniano Figueira de Mello, 

no alvorecer de 1840. De acordo com ele, no triênio de 1837, 1838 e 1839, foram levados ao 

1.º Júri de Acusação 1.175 processos. Um quantitativo que, logicamente, como Figueira de 

Mello mesmo acentua, não traduzia efetivamente a criminalidade da província. E dizia 

respeito apenas aos crimes que acabaram na barra dos tribunais. Segundo a natureza dos 

delitos, os 1.175 processos dividiam-se da seguinte maneira: 660 casos (56,2%) eram 

referentes a crimes contra a segurança individual, 152 (12,9%) a crimes contra a propriedade 

e 191 (16,3%) estavam relacionados com o porte ilegal de armas – totalizando 1.003 

processos (85,4% do total). (MELLO, 1979:222)  

Como se pode notar, o número de delitos contra as pessoas era superior ao de todos os 

outros crimes – sendo que, dentre aqueles, o número mais avultado estava relacionado com 

ofensas à segurança individual, resultando em mortes e ferimentos. Eram mais de 55% do 

total. Por sua vez, como acontecia com a quantificação das outras violações da lei, o número 

de furtos registrados também não traduz a intensidade deste delito. Em primeiro lugar, porque 

estamos falando somente dos casos registrados pela burocracia da polícia. E, em segundo 

lugar, porque não entraram no cômputo geral todas aquelas ocorrências onde as vítimas 

contentavam-se com a entrega da coisa furtada e retiravam a queixa – pondo um ponto final 

                                                 
7  APEJE, Polícia Civil, cód. 2, fl. 159v. 
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ao inquérito. Um tipo de comportamento que Rego Barros já havia apontado em seu relatório 

de 1839 como um fator de contribuição para o aumento da impunidade. Há que se salientar 

igualmente a grande quantidade de pessoas que foram presas e levadas a julgamento pelo 

porte ilegal de armas – o que Figueira de Mello afirmou dever-se à ausência de “uma boa 

educação popular” entre os recifenses. Outro comportamento popular também criticado por 

Rego Barros no relatório acima citado. 

A criminalidade diária era assunto corrente. Estava presente nos relatórios oficiais, nos 

jornais e nas conversas informais que se desenrolavam nas tabernas, nas praças, nos salões 

aristocráticos. Nessas conversas, alguns criminosos pareciam até ganhar ares de mito. Louis 

Léger Vauthier, engenheiro francês que, sendo contratado pelo governo pernambucano para 

dotar a província de melhoramentos materiais, foi o responsável pelo projeto do Teatro de 

Santa Isabel e pela construção e reconstrução de vários edifícios e estradas, nos dá um indício 

disso. Em seu diário, ele deixa entrever que a questão da criminalidade era assunto corriqueiro 

no dia-a-dia do público letrado, apesar de apontar exageros na sua veiculação: “Se não 

houvesse, nos fatos que citam, um exagero incrível – assim como nas conclusões que tiram, - 

nossa vida estaria a todo instante ameaçada por um punhal. Se tal idéia se apoderasse de nosso 

espírito, projetaria aí uma sombra bem triste.” (FREYRE, 1960:566)  

Como homem civilizado, um legítimo cidadão da França, ele descrê um pouco destas 

histórias de assassinatos. O cônsul francês (que, segundo ele, já havia passado por “alguns 

dissabores”), se encarregou de desfazer todo crédito que se dava aos fatos que lhes eram 

narrados nos salões recifenses. Na sua acepção, eles eram muito fantasiosos. No entanto, 

apesar de ver em todos esses relatos “um exagero extremo”, Vauthier dá mostras de que não 

baixou a guarda em nenhum instante. A “sombra bem triste’, da qual ele nos fala no seu 

diário, pode não ter se apoderado do seu espírito, mas certamente mantinha-se ao seu redor, 

como uma lembrança indesejável. Depois de escrevinhar no seu diário dois casos de 

assassinatos que ocorreram no Recife, ele arremata: “Resulta de tudo isso que ainda não 

morremos, mas isso pode nos acontecer em breve e a perspectivas, embora nos cause emoções 

fortes, torna nossa posição extremamente interessante e até poética.” (FREYRE, 1960:568) 

Mesmo argumentando que não podia “se inquietar por demais com essas histórias de 

assassinato”, ele sabia muito bem que, pelo menos “a título de aviso”, elas não podiam ser 

totalmente desconsideradas. Afinal, ele tinha muitos críticos na cidade – uns por discordar dos 

novos métodos de engenharia e construção introduzidos por ele ou terem perdido espaço 

dentro da Repartição de Obras Públicas, outros por questões de ordem política, uma vez que o 

associavam à figura do presidente da província. Entre eles, certamente alguns eram seus 
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inimigos. Logo, os perigos que espreitavam seus passos pelas ruas não eram pura fantasia. 

Aqui e ali, por exemplo, ele registra passagens que deixam entrever sua preocupação com os 

movimentos de pessoas suspeitas. Como aconteceu, certa vez, numa noite de domingo, no ano 

de 1841. Na ocasião, ele regressava para casa quando pressentiu que um homem de calça e 

camisa brancas o seguia a “passo apressado”. Somente se aquietou quando encontrou pelo 

caminho um dos seus vizinhos – um “tenente da cavalaria que fazia o patrulhamento” e que o 

deixou são e salvo na porta de casa. (FREYRE, 1960:670-671) 

Sem dúvida, a “sombra bem triste” que gravitava em torno de Vauthier e dos cidadãos 

pacatos e laboriosos devia se tornar mais densa à noite. Se mesmo durante o dia os crimes 

eram cometidos a torto e a direito, como afirmam os documentos legados pela polícia, a 

sensação de insegurança certamente tendia a ficar mais crítica depois do pôr-do-sol. É 

verdade que seus perigos noturnos não deviam ser tão grandes como na Roma Antiga – onde, 

segundo a pena satírica de Juvenal (120-40 a.C.), “só um insensato ousaria sair na cidade, 

após o jantar, sem ter redigido o seu testamento”. (MONET, 2001:34) Mas certamente era 

algo considerável. Na realidade, quando a noite caía, estendendo seu manto de azeviche por 

toda a cidade, nem mesmo a polícia estava segura. Em muitos espaços da cidade, a sua 

presença era interdita e quem mandava de fato eram os “facinorosos”. A força policial (uma 

corporação diminuta, mal armada e mal municiada) não conseguia lhes fazer frente. Em 

muitos dos embates que a mesma travou com criminosos, não foi algo raro os soldados terem 

que recuar para conservar suas vidas. Como se deu na madrugada do dia 31 de maio de 1837. 

Dessa vez, uma patrulha do Corpo de Polícia estava fazendo a ronda no distrito dos Afogados 

quando fora forçada a se retirar “a mandado de uma quadrilha de seis homens armados que 

ela encontrara no lugar da antiga gameleira”. Os homens, que se escondiam por detrás de uns 

coqueiros, deram a ordem expressa e, depois, se retiraram calmamente, perdendo-se nas 

brumas da noite. E como a dita patrulha era “composta de três praças somente e [estava], 

então, sem munição”, não encontrou alternativa a não ser fazer meia-volta e deixar o campo 

livre para os criminosos.8  

Com o passar do tempo, a iluminação mais primorosa das ruas e das praças, como 

acentuou Gilberto Freyre, contribuiu para afastar as almas penadas que se escondiam no breu 

da noite e fazer com que elas se refugiassem nas “igrejas, nos cemitérios, nas ruínas de velhos 

conventos”. Mas também, e principalmente, fazia “diminuir o número de crimes de assalto – 

assalto de vadios, ladrões, capoeiras a pessoas pacatas – nas próprias ruas centrais”. 

                                                 
8  APEJE, Prefeitos de Comarca, cód. 2, fl. 298v.  
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(FREYRE, 1990:136) Sim, pelo menos em tese, a luminosidade mais eficiente servia para 

facilitar o patrulhamento das ruas. Em tese. Na realidade, mesmo nos lugares melhor 

iluminados, como as ruas centrais, as agressões físicas, os roubos e assassinatos não saíram da 

rotina. As amareladas e quebradiças páginas com as ocorrências policiais deste período nos 

mostram o quanto o fenômeno era renitente. Uma situação indesejada que vai se acentuar 

sobremaneira na segunda metade do século XIX. 
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MPB no mercado: mediadores culturais, música e indústria 

        
Luisa Quarti Lamarão* 

 
 
Resumo: O presente artigo busca apresentar a consolidação da “Música Popular Brasileira”, a 
MPB, a partir da atuação dos empresários e produtores culturais do eixo Rio de Janeiro-São 
Paulo. Para tanto, recupera a trajetória percorrida pela música popular brasileira a partir da 
década de 1970, quando da ascensão da indústria cultural no Brasil, trazendo também uma 
breve discussão sobre a memória construída por alguns desses mediadores culturais em suas 
autobiografias. 
 
Palavras-chave: Música Popular Brasileira – indústria cultural – mediadores culturais 
 
Abstract: The present article seeks to present the consolidation of the "Brazilian Popular 
Music", the MPB, from the action of the businessmen and cultural producers of the axis Rio 
de Janeiro-São Paulo. For so much, it recuperates the path traversed by the Brazilian popular 
song from the decade of 1970, on the occasion of the ascent of the cultural industry in Brazil, 
bringing also a short argument about the memory built by some of those cultural mediators in 
its autobiographies. 

 
Key-words: “Brazilian Popular Music” - cultural industry - cultural mediators 

 

*** 
 

Em 1964, o ciclo aberto pela Revolução de 1930 havia sofrido uma reversão. João 

Goulart, último representante do varguismo, havia sido derrubado por forças de direita. Diante 

de tal realidade, foi iniciada uma longa discussão no seio das esquerdas para explicar essa 

derrota. Surgiram, então, duas conclusões opostas que passaram a orientar a oposição ao 

regime militar. Para Daniel Aarão Reis Filho, 

 
de um lado, alinharam-se aqueles que afirmavam a inviabilidade da política de 
alianças praticada naquele período, devido a uma radicalização que não avaliou 
corretamente a correlação de forças. [...] De outro lado, agrupou-se uma corrente 
composta por diversos segmentos que, pelas razões estratégicas mais diferentes, 
confluíram na crítica à política de alianças, considerada como um equívoco, uma 
mistificação, que servira para desvirtuar a consciência de classe do proletariado ao 
colocá-lo à reboque de uma burguesia nacional já integrada ao capitalismo 
internacional e, portanto, desinteressada no projeto nacional-desenvolvimentista e 
contrária às reformas de base. Para essa corrente, não se tratava de refazer a 
política de alianças (o ‘populismo’) para ‘derrotar’ o regime militar e, sim, 
desenvolver uma estratégia revolucionária para derrubar a ditadura. (REIS 
FILHO, 2004: 35)  

 
Esse debate teve também desdobramentos no campo cultural. Isso porque a cultura, no 

Brasil, há muito é vista como um mecanismo de resistência popular (SOIHET, 1998). Logo, 
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num momento conturbado como o do golpe civil-militar de 1964, as esquerdas viram nessa 

arena a possibilidade de mobilizar o povo contra o regime. Sobre esse período, Carlos Nelson 

Coutinho afirmou:  

 
As pessoas que tinham forte interesse pela política terminaram levando esse 
interesse para a área da cultura. Isso teve um lado positivo. Claramente a cultura 
tem uma dimensão política. Mas, às vezes, também teve um lado negativo, no 
sentido de que se politizaram excessivamente disputas que na verdade são mais 
culturais que partidariamente políticas. A esquerda era forte na cultura e em mais 
nada. É uma coisa muito estranha. Os sindicatos reprimidos, a imprensa partidária 
completamente ausente. E onde a esquerda era forte? Na cultura. (RIDENTI, 2000: 
55) 

 

A partir daí, a cultura “nacional-popular” buscou novas referências estéticas e novas 

perspectivas de afirmação ideológica na música popular. O impasse político-ideológico da 

esquerda estimulou ainda mais o debate e a busca de novos paradigmas numa arena musical 

cada vez mais organizada em função do mercado. Esse foi um dos paradoxos da grande 

popularização, no imediato pós-golpe, e uma das variantes que marcou o nascimento da MPB 

renovada. O desafio era redefinir um estilo musical brasileiro e comercial para um público 

renovado, dentro do contraditório processo de modernização do país. Novas questões se 

colocavam para a canção brasileira engajada: como, onde e para quem cantar? Onde estaria o 

“povo”, receptor idealizado das mensagens conscientizadoras? Tal debate foi acompanhado 

pela reestruturação da indústria cultural brasileira e por uma ampla redefinição do sentido da 

tradição musical e cultural para os artistas de esquerda.  

Espetáculos como Opinião, Arena canta Zumbi, Rosas de ouro, Morte e vida Severina 

ilustravam a busca pela expressividade e a aproximação com formas musicais e poéticas mais 

próximas da cultura popular – rural ou urbana. A música era o meio privilegiado para mostrar 

o debate ideológico e estético proposto, dando novas formas ao conceito do nacional-popular 

– que já não era mais visto como arma reformista, mas agora um “núcleo ético e político para 

a construção da resistência ao regime militar. Tratava-se de fazer com que o elemento popular 

desse sentido ao nacional, e não com que o elemento nacional educasse o 

popular”.(NAPOLITANO, 2007: 86) 

A modernização da televisão e da indústria fonográfica também exerceu um 

importante papel na consolidação da MPB. Em meados de 1960, surgiram dois programas 

televisivos que capitanearam o público jovem até então restrito aos rádios e ávido pelo 

consumo de música: O fino da bossa e Jovem Guarda. Além disso, os festivais de música 

ganharam um grande espaço na mídia e reforçaram a nova cara da música popular naquele 
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momento, remontando à tradição dos grandes espetáculos teatrais que impulsionaram o 

sucesso da MPB entre o público jovem.  

Já o panorama fonográfico passou a incentivar o consumo de canções criadas, 

produzidas e interpretadas no próprio país, ao criar, em 1965, a Associação Brasileira de 

Produtores de Disco – ABPD. Com o sucesso alcançado pela música brasileira nesse período, 

a venda de LPs de artistas nacionais aumentou drasticamente em 1969 – apenas dez anos 

antes, em 1959, de cada dez discos comprados, sete eram estrangeiros. “Havia um nítido 

processo de ‘substituição de importações’ em curso: o mercado brasileiro passou a consumir 

canções compostas, interpretadas e produzidas no próprio país, comercializadas pelas grandes 

gravadoras multinacionais”.(NAPOLITANO, 2007: 87) A consolidação da sigla MPB, misto 

de agregado de gêneros musicais com instituição sociocultural, esteve, portanto, intimamente 

ligada ao fortalecimento da indústria de massa no Brasil. Nas palavras de Marcos Napolitano: 

 

Este jogo de interesses – comerciais e ideológicos ao mesmo tempo – definiu o lugar 
social da música popular. Nascia a Música Popular Brasileira, que passaria a ser 
escrita com maiúsculas, sintetizada no acrônimo MPB, misto de agregado de 
gêneros musicais com instituição sociocultural. A MPB sintetizava a busca da 
conciliação da tradição com a modernidade e foi gestada nos programas musicais 
da TV, assumida pela audiência, sobretudo pela classe média, por empresários, 
artistas e patrocinadores. (NAPOLITANO, 2007: 89). 

 
 
Assim, a crescente presença da indústria cultural no panorama musical brasileiro 

acentuava ainda mais esses debates e a relação do engajamento musical e da vanguarda 

estética com o mercado. As duas posições conflitantes ficavam cada vez mais claras: os 

chamados “nacionalistas” visavam fortalecer os “gêneros convencionais de raiz” e o conteúdo 

nacional-popular da música brasileira, dentro da indústria cultural; já os “vanguardistas” 

questionavam o código cultural vigente na MPB, recuperando alguns parâmetros formais da 

bossa nova, mas aproveitando, e ampliando, o mercado conquistado até aquele momento. 

Entretanto, antes de se excluírem, as duas tendências iluminavam duas faces do 

mesmo impasse político-ideológico da cultura de esquerda pós-1964: a crise de organização e 

liderança, em busca de um povo ausente. Além disso, ambas as vertentes convergiram para a 

indústria cultural, no sentido de acreditar na possibilidade de uma inserção ativa do artista nas 

suas estruturas.(NAPOLITANO, 2007: 120) O processo de reorganização estrutural da 

indústria fonográfica e do público consumidor reforçou ainda mais esta perspectiva. A 

crescente demanda da indústria – em busca de novas obras, novos gêneros e artistas – e as 

redefinições do perfil da recepção e do consumo musicais reforçaram os novos paradigmas da 

MPB: era preciso estar inserido no mercado consumidor, tornar-se uma mercadoria. Assim, 
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O ano de 1967 seria decisivo na reorganização radical do panorama musical 
brasileiro, iniciando o ciclo final de institucionalização da MPB renovada. Com o 
esgotamento dos programas musicais seriados, não só a carreira de muitos astros 
foi abalada, mas novos hábitos de consumo musical foram consolidados, dotados de 
um lastro comum: a massificação do público consumidor de música popular de tipo 
renovado, entre os quais as referências à bossa nova se cruzavam com parâmetros 
musicais anteriores a ela, em meio a um contexto político e ideológico cada vez 
mais radicalizado.(NAPOLITANO, 2007: 108) 

 

Assim, o Brasil da transição para a década de 1970 foi marcado por intensas 

transformações políticas e culturais. Nesse contexto, paralelamente à modernização 

conservadora da sociedade brasileira e à constatação de que o acesso às novas tecnologias não 

correspondeu às esperanças libertárias no progresso técnico em si, perdeu-se também a 

proximidade imaginativa da revolução social,. Logo, ficou claro que o florescimento cultural 

também não seria eterno; “e o ensaio geral de socialização da cultura frustrou-se antes da 

realização da esperada revolução brasileira, que se realizou pelas avessas, sob a bota dos 

militares, que depois promoveriam a transição lenta, gradual e segura para a 

democracia”.(RIDENTI, 2003: 154) 

Dessa forma, em sua origem, a MPB guardou uma contradição básica que marcaria o 

cenário cultural da década de 1970: as dificuldades em conciliar a difusão de certa ideologia 

nacionalista e realizar-se como produto de mercado, utilizando-se dos meios técnicos e 

organizacionais do mercado à sua disposição. Este foi, dessa forma, um momento no qual 

houve uma rearticulação das esquerdas brasileiras em torno da cultura nacional-popular, a 

partir de dois pólos: o Estado e o mercado. Cada um desses pólos representava um palco de 

atuação dessa “nova esquerda” reorganizada após o golpe civil-militar de 1964. Derrotadas no 

campo político, buscavam na cultura uma arena de atuação. Contudo, para complexificar esse 

cenário, é importante ressaltar a atuação ambígua do regime militar em relação à questão 

cultural.(NAPOLITANO, 2004: 310)  

O mercado, a fim de se adaptar a essa nova demanda por produtos “críticos” – 

especialmente depois da derrota da guerrilha armada – incorporou certos comportamentos e 

opiniões até então considerados “resistentes” ao regime. As regras determinadas pelo Estado, por 

sua vez, estabeleciam a valorização da cultura nacional, sem nenhuma espécie de politização que 

comprometesse a “qualidade estética” das obras. Por outro lado, tal aproximação foi 

extremamente importante para que a cultura engajada de esquerda ampliasse sua atuação na 

sociedade civil. Os canais de comunicação até então utilizados haviam sido inviabilizados pela 

censura, logo era preciso encontrar novas formas de se aproximar “do povo”.  
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Vemos, assim, que a tradição nacional-popular surge como um provável campo de 

aproximação entre pólos supostamente opostos – governos militares e agentes culturais. A 

política cultural do regime militar conseguiu que o discurso nacional-popular – antes visto 

como o “guarda-chuva ideológico da esquerda” e agora “amainado” pelas políticas culturais – 

se unisse à idéia de modernidade, associada naquele momento à incipiente “indústria de 

massa” que se consolidava no país. Dessa maneira, ambos os lados desfrutaram de benefícios 

concretos. 

 “Houve uma mistura assimétrica e de movimento irregular, de mecenato oficial, 

vigilância de eventos e personalidades, repressão policial direta e controle censório, 

qualificando uma política cultural muito peculiar.”(NAPOLITANO, 2004: 313) Tal situação 

revela, desse modo, a existência de cisões e discordâncias no Estado autoritário, 

especialmente num momento em que a luta armada – o chamado “inimigo interno” – já se 

encontrava neutralizada. Assim, 

 
A agenda do regime já não priorizava o combate à luta armada e apontava, 
estrategicamente, para uma política de liberalização, na qual as artes, por uma 
série de circunstâncias, acabavam por servir de busca de apoio do regime junto à 
sociedade civil. O terrorismo cultural se misturava à política de cooptação ou 
neutralização das vozes dissonantes. Neste jogo perigoso, o artista-intelectual, 
porta-voz das classes médias, tinha um papel fundamental. (NAPOLITANO, 2004: 
313) 

 
 

A consolidação da variante nacional-popular de esquerda como um dos pilares da 

moderna indústria cultural brasileira ocorreu num mosaico cultural complexo no qual 

participaram outras tradições: modernismos e vanguardas formalistas, folclorismo, resquícios 

de uma cultura letrada e humanista, cultura de massa norte-americana. Gradativamente, o 

artista-intelectual foi denominado porta-voz das “classes médias” ou da “sociedade civil 

organizada”, cada vez mais distantes das camadas populares excluídas. O conceito de “povo” 

apareceu cada vez mais esvaziado, ainda que reivindicado em nome da noção de “sociedade 

civil”. Diante disso, a chamada “cultura de massa” foi se fortalecendo e até se sobrepondo aos 

ideais da vanguarda intelectual de esquerda. E assim o cenário cultural brasileiro foi tomando 

novas formas. 

Dessa forma, o advento do regime militar permitiu a concretização da indústria 

cultural no Brasil, consolidando o capitalismo brasileiro através do crescimento do parque 

industrial e do mercado de bens de consumo materiais. Esse fortalecimento do parque 

industrial atingiu também o cerne da produção de cultura e mercado de bens 

culturais.(ORTIZ, 1991) Gravadoras, rádio, televisão e imprensa viam nesse produto MPB 
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uma mercadoria com potencial de vendagem suficiente para alavancar esses setores. O 

surpreendente resultado foi que a cultura e as artes daquele período incorporaram, a um só 

tempo, formas de resistência e formas de cooptação e colaboração, diluídas num gradiente 

amplo de projetos ideológicos e graus de combatividade e crítica, entre um e outro 

pólo.(NAPOLITANO, 2006: 1)  

 

Os mediadores culturais 

A música popular, como vimos, após 1964, ocupou cada vez mais um espaço 

“midiático”, e foi a partir dele que seu público cresceu de maneira exponencial. Ironicamente, 

a MPB ampliou bastante seu público, sobretudo ao longo dos anos 1970, não somente pela 

atuação das entidades civis, estudantis e sindicais, ligadas à militância de esquerda (como se 

projetava nos tempos do CPC), mas também pela penetração crescente na televisão e na 

indústria fonográfica, atingindo faixas de consumo mais amplas.  

Percebemos, dessa forma, que os novos contornos tomados pela MPB a partir, 

especialmente, da década de 1970, buscavam alcançar o mercado consumidor. A música 

popular brasileira, com o longo processo de abertura política do regime militar, também foi 

perdendo sua “aura politizada”, uma vez que seu público também estava se modificando. 

Nesse contexto, a atuação de produtores culturais e empresários das grandes gravadoras 

exerceu um papel fundamental nessa transformação. Por terem sido aqueles que orientavam as 

carreiras dos artistas da MPB, podemos dizer que também criaram os critérios para que esse 

estilo musical se consolidasse na indústria cultural – por meio do lançamento dos discos, 

aparições na televisão, jornal e rádio, por exemplo. 

Nesse sentido, a recuperação das estratégias destes mediadores culturais na construção 

da MPB nos ajuda a compreender os rumos tomados pelo próprio capitalismo brasileiro na 

década de 1970. Além disso, a complexidade envolvida em uma produção musical inserida na 

indústria cultural faz com que seja necessário observar os vários elementos atuantes na hora 

de compor e lançar uma música ou um disco.(LOPES, 2008) 

 

Autobiografias: uma questão  

Os primeiros anos do século XXI assistiram a um interessante revival das eletrizantes 

décadas de 1960 e 1970, com a publicação de três autobiografias de importantes produtores 

culturais do período: Noites tropicais, de Nelson Motta (2001); Prepare seu coração – A 

história dos grandes festivais, de Solano Ribeiro (2002) e Ouvindo estrelas: a luta, a ousadia 
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e a glória de um dos maiores produtores musicais do Brasil, de Marco Mazzola (2007)1. 

Mesmo com repercussões distintas na mídia, é revelador perceber que, num curto espaço de 

tempo, um número considerável de livros tenha surgido com o objetivo de contar sua versão 

sobre o nascimento da MPB.  

Diante deste boom de publicações, surgem algumas questões: o que estimulou estes 

profissionais a contar sua história de vida? Há uma demanda para esse tipo de autobiografia? 

Nessa perspectiva, Denise Rollemberg nos auxilia a responder a algumas dessas perguntas, ao 

tratar do encontro entre a necessidade de contar e do querer ouvir a 

história.(ROLLEMBERG, 2006, 82) Embora estivesse tratando das autobiografias dos ex-

guerrilheiros – um tema doloroso na história recente do Brasil – seu raciocínio também pode 

ser aplicado ao caso em questão. Isso porque falar sobre o construto MPB é tratar da cultura 

política da classe média do eixo Rio – São Paulo, que construiu sua identidade também por 

meio da difusão deste estilo musical. A curiosidade por este tema continua. Para Denise:  

 
[Aqueles que escrevem], enquanto lembram e contam o passado, o elaboram, dão 
um sentido a si mesmo, aos outros, ao passado e ao presente. Da parte dos leitores 
das autobiografias, a quantidade responde – ou responderia – ao interesse de se 
conhecer uma história silenciada. [...] Em seguida, vieram as novas gerações. 
Assim, eis a explicação para a quantidade de autobiografias; um ponto de 
intersecção entre segmentos da sociedade que seguiram caminhos diferentes e, não 
raro, opostos. [grifos da autora](ROLLEMBERG, 2006: 82) 

 

Nesse sentido, as palavras de Solano Ribeiro, idealizador dos festivais de música que 

marcaram a década de 1960, nos ajuda a compreender a necessidade desses profissionais de 

serem ouvidos. 

 
[...] creio ter a possibilidade de fazer este relato com uma visão privilegiada sobre 
uma geração que conviveu com um sonho que o tempo transformou em pesadelo e 
acabou sendo testemunha e protagonista de um processo que continua em curso. No 
espaço de duas décadas, a agilidade nas informações fez surgir uma interação de 
valores estéticos, políticos, econômicos e de comportamento que transformou o 
tecido social brasileiro em um painel complexo e multifacetado que ainda não 
adquiriu uma feição definida.” [grifos meus](RIBEIRO, 2002: 14) 

 
 

O produtor cultural Solano Ribeiro demonstra a relevância de se contar, portanto, uma 

“parte da história” da MPB ainda não conhecida e que auxilia a compreender os rumos que 

                                                           
1  Nelson Motta é jornalista, produtor cultural, compositor, diretor artístico e crítico musical, e acompanhou de 

perto o surgimento de grandes artistas da MPB, tendo também batizado, em sua coluna de jornal, o 
movimento tropicalista. Solano Ribeiro foi o idealizador dos grandes festivais de música que ocorreram na 
Rede Record, no final dos anos 1960, onde se consolidou o nome MPB. Marco Mazzola foi produtor musical 
de importantes LPs da MPB e foi diretor executivo de grandes gravadoras internacionais nas décadas de 1970 
e 80.  
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ela tomou. Fica claro em seu depoimento que esse novo caminho o desagradou – “virou 

pesadelo”. Nesse sentido, as três autobiografias parecem ter o objetivo de mostrar que, se hoje 

a música brasileira já não tem mais aquela qualidade melódica e sofisticação das letras que 

marcaram o surgimento da MPB, eles já não podem ser considerados culpados, pois “fizeram 

a parte” deles na construção desta que ficou na memória como um dos grandes símbolos da 

resistência cultural ao regime militar. Solano Ribeiro comenta o papel dos mediadores 

culturais neste processo: 

 
‘Lançador’ ou ‘descobridor’ de novos valores, papel que comumente me atribuem, 
é, antes de tudo, um exagero. Na verdade, em um momento político peculiar, para 
uma platéia necessitada e musicalmente mais exigente, o enorme talento de um novo 
elenco e a força de uma nova música fizeram o sucesso e a história dos festivais que 
realizei. O papel de produtor seria mais o de um arquiteto / construtor de momentos 
emocionais, com a preocupação de colocar o artista diante do público certo no 
momento certo, buscando manter coerência com o que estabeleci como princípios 
[grifos meus](RIBEIRO, 2002: 16) 

 
 
E Marco Mazzola explicita os motivos que o levaram a escrever o livro: 
 

Este livro conta histórias dos últimos trinta e poucos anos da Música Popular 
Brasileira. Histórias, algumas ainda desconhecidas do público, que eu vivi, ou 
acompanhei, assim como tive o privilégio e a bênção de participar diretamente de 
várias das mudanças desse período tão importante que vai do início da década de 
1970 até hoje – o surgimento de novos artistas que fizeram e ainda fazem sucesso, a 
introdução de tecnologias que se mostraram oportunas. Há muita coisa para ser 
recordada. Muitos artistas e profissionais do mundo da música que precisam ser 
celebrados. [...] É bom sentir que tenho tanta coisa para contar. [grifos 
meus](MAZZOLA, 2007: 9-10) 

 
 

Fica claro que há uma necessidade de contar suas versões, para não serem confundidos 

com uma nova geração da MPB – considerada apolítica – e também para mostrar a 

importância de suas atuações no cenário cultural brasileiro. 

É interessante perceber, na leitura dessas autobiografias, que, no relato sobre suas 

trajetórias, os autores descrevem suas vidas como algo que inexoravelmente caminhava para o 

trabalho com a música. Para justificar as escolhas feitas no presente, reconta-se a história de 

maneira que tudo pareça linear, coerente. O próprio narrador, ao se dispor a narrar sua vida, 

deu a ela o encaminhamento que melhor lhe pareceu e deteve o controle sobre os meios de 

registro.(PEREIRA, 2000: 118) 

Embora seja fascinante ter contato com o discurso vindo diretamente do interessado, 

aos pesquisadores cabe a missão de ficar atento à validação e contextualização do documento 

e também o estabelecimento do interlocutor imaginário ao qual se dirige o escrito 

autobiográfico. As autobiografias são também interpretações de uma realidade, mesmo que 
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escritas diretamente por aqueles que viveram. “Os relatos autobiográficos, evidentemente, não 

são escritos somente para ‘transmitir a memória’ (...). Eles são o lugar onde se elabora, se 

reproduz e se transforma uma identidade coletiva (...).”.(PEREIRA, 2000: 121) 

Uma vez conhecidas as condições de produção de uma autobiografia e, 

principalmente, o quadro social de sua constituição, passa-se, então, a analisá-la como uma 

tentativa de dar determinada imagem de si a certo público ou a determinada pessoa em 

particular. A partir daí, é possível compreender a lógica dada pelo narrador ao desenrolar de 

fatos individuais, bem como o princípio de sua seleção: “as zonas de sombras e de luz, a 

saliência de certos pontos da existência julgados fortes, e o esquecimento de certos outros 

considerados pouco lisonjeiros ou secundários.” .(PEREIRA, 2000: 126)  

Tal lógica está presente de maneira marcante nas autobiografias em questão. Tanto 

Solano Ribeiro, Marco Mazzola e Nelson Motta escrevem um relato cuja temática central é 

seu talento em lidar com artistas, resolver problemas dos bastidores – e sempre coerentes com 

as questões políticas que permearam a construção da MPB. Para ilustrar a preocupação dos 

autores em ressaltar sua atuação política, usemos as palavras de Nelson Motta sobre sua 

participação na famosa “Passeata dos cem mil”. 

 

Chico [Buarque] e eu éramos do mesmo grupo, com Jards Macalé, Edu Lobo, Zé 
Rodrix, Mauricio Maestro e outros, e nosso ponto de encontro era na escadaria da 
Biblioteca Nacional, na Cinelândia. Chegamos quase juntos, olhando para os lados, 
disfarçando, dando bandeira. Como ainda faltava bastante tempo para a hora 
marcada para a passeata decidiu-se por unanimidade ir ao Bar Luiz, na Rua da 
Carioca, tomar um chope para aliviar a tensão. Voltamos a tempo ao ponto, mas 
mais tensos ainda: eu tinha medo de apanhar da polícia, de levar um tiro, de ser 
preso, e não ousava imaginar que íamos viver um dia de glória.2[grifos 
meus](MOTTA, 2001: 178) 

 
 
Nessa perspectiva, quando entramos no campo específico da memória das esquerdas 

no Brasil, percebemos que certos relatos atuais foram construídos de maneira proposital. A 

sociedade brasileira, após ter aderido aos valores e instituições democráticas – quando do 

ocaso da experiência de um regime autoritário – enfrenta ainda grandes dificuldades em 

compreender como participou, num passado ainda recente, da consolidação de uma ditadura, 

que definiu a tortura como política de Estado.(REIS FILHO, 2004: 49) Embora derrotadas no 

campo político, as esquerdas brasileiras foram vitoriosas na consolidação da memória sobre 

este momento. Portanto, a partir do período da redemocratização, atuaram de maneira incisiva 

                                                           
2  MOTTA, Nelson. Noites tropicais: solos, improvisos e memórias musicais. Rio de Janeiro: 2001. p. 178. 
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para que tal memória não fosse obstruída. Assim, “falar sobre o golpe de 1964 implica 

necessariamente em tomar partido nas querelas do presente.”(FREDERICO, 2004: 104) 

O início dos anos 1960 conheceu um dos momentos da história do Brasil de maior 

participação política da sociedade, organizada e atuante em diversos níveis, num embate 

radicalizado. Instituições, associações, manifestações atuavam em função de projetos e 

propostas de esquerda, mas igualmente de direita, que também alcançavam simpatias e 

adesões de parcelas significativas da sociedade. 

No entanto, as esquerdas têm recuperado este passado – ou construído sua memória – 

a partir do princípio de que a sociedade foi submetida, no momento do golpe e ao longo da 

ditadura, à força da repressão: as perseguições aos movimentos sociais, às instituições 

políticas e sindicais e às lideranças e aos militares; os atos institucionais, a censura, os órgãos 

de informação, a prisão política, a tortura, os assassinatos, o exílio, o medo. Diante da 

arbitrariedade, a sociedade resistiu. O fim do regime fora resultado da luta dos movimentos 

sociais, desejosos de restaurar a democracia. A sociedade repudiava, enfim, os valores 

autoritários dos militares.(ROLLEMBERG, 2003: 47) 

Pautadas no discurso da “resistência democrática”, as esquerdas daquele período 

tentaram soar unânimes nesse tema. Portanto, os depoimentos destes produtores culturais – 

com uma trajetória de envolvimento com os artistas de esquerda – tendem a reforçar a idéia 

de um estilo musical de resistência, que ajudou no processo de abertura política do Brasil. A 

contradição, entretanto, está presente nesses mesmos relatos, quando demonstram sua 

preocupação com a inserção capitalista da música no mercado. Podemos afirmar que estes 

mediadores eram verdadeiros “equilibristas”, símbolo dos anos 1970 no Brasil (abertura-

repressão): circulavam por ambientes de esquerda e de direita com o objetivo de fazer a MPB 

aumentar suas vendas, sem perder sua “aura politizada”. Novamente Nelson Motta: 

  
Além do afeto pessoal e do prazer da companhia, a necessidade profissional de 
manter boas fontes com todos os protagonistas daquele momento me obrigou a fazer 
malabarismos dialéticos para manter uma convivência harmônica com Chico, Edu, 
Gil, Caetano, Dory, Francis, Ronaldo e Elis ao mesmo tempo, evitando brigas e 
discussões acaloradas, conciliando, tentando harmonizar, procurando pontos em 
comum.” [grifos meus](MOTTA, 2001: 171) 

 
 
Portanto, o longo caminho percorrido pela MPB em seu processo de construção toma 

sua forma final devido à atuação destes profissionais, que, conscientes das transformações 

econômicas e culturais por que passava o Brasil no início da década de 1970, apresentaram 

estratégias de venda bem-sucedidas que tornaram este estilo musical símbolo da música de 
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boa qualidade. Evidentemente que a publicação de suas autobiografias apresentam o objetivo 

de reforçar suas trajetórias heróicas no cenário cultural brasileiro. Vimos que tal discurso ia ao 

encontro da construção da memória de esquerda no pós-regime militar, que insiste em 

vangloriar os grupos como protagonistas da abertura, em um processo de resistência 

democrática, omitindo o fato de que o regime militar já existia há quase vinte anos. Onde eles 

estavam antes? Se toda luta precisa de um hino, a MPB se configurou como trilha sonora 

perfeita. Para que isso fosse reforçado na memória das esquerdas, temos as autobiografias 

aqui mencionadas.   

 

 

Referências bibliográficas  

LOPES, Andrea Maria Vizzotto Alcântara. “As canções de Gonzaguinha e Ivan Lins e o conceito de 
engajamento.” Texto integrante dos Anais do XIX Encontro Regional de História: Poder, Violência e 
Exclusão. ANPUH/SP – USP. São Paulo, 08 a 12 de setembro de 2008. Cd-Rom. 
MAZZOLA, Marco. Ouvindo estrelas: a luta, a ousadia e a glória de um dos maiores produtores 
musicais do Brasil. São Paulo: Editora Planeta do Brasil, 2007. 
MOTTA, Nelson. Noites tropicais: solos, improvisos e memórias musicais. Rio de Janeiro: 2001. 
NAPOLITANO, Marcos. A síncope das idéias. A questão da tradição na música popular brasileira. 
São Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo, 2007  
____________________. “‘Vencer satã só com orações’: políticas culturais e cultura de oposição no 
Brasil dos anos 1970”, 2006, p. 1 
____________________. “Engenheiros da alma ou vendedores da utopia? A inserção do artista-
intelectual engajado nos anos 70”. In: Anais do Seminário 40 anos do Golpe de 1964 (2004: Niterói e 
Rio de Janeiro). 1964-2004: 40 anos do golpe: ditadura militar e resistência no Brasil. Rio de 
Janeiro: 7Letras, 2004. 
ORTIZ, Renato. A moderna tradição brasileira. Cultura brasileira e indústria cultural. São Paulo: 
Brasiliense, 1991. 
PEREIRA, Lígia Maria Leite. “Algumas reflexões sobre histórias de vida, biografias e 
autobiografias.” In: Revista História Oral 3. Associação Brasileira de historia oral, Rio de Janeiro, 
2000. 
RIBEIRO, Solano. Prepare o seu coração – A história dos grandes festivais. São Paulo: Geração 
Editorial, 2002. 
RIDENTI, Marcelo. “Cultura e política: os anos 1960-1970 e sua herança”. In: FERREIRA, Jorge e 
DELGADO, Lucilia de Almeida Neves (orgs.). O Brasil republicano. O tempo da experiência 
democrática: da democratização de 1945 ao golpe civil-militar de 1964. Rio de Janeiro, Civilização 
Brasileira, 2003.  
_________________. Em busca do povo brasileiro. Rio de Janeiro, Record, 2000. 
 
ROLLEMBERG, Denise. “Esquecimento das memórias”. In: MARTINS FILHO, João Roberto (org.) 
O golpe de 1964  e o regime militar: Novas perspectivas. São Carlos: EdUFSCar, 2006. p. 81-91. 
____________________.  “Esquerdas revolucionárias e luta armada.” In: FERREIRA, Jorge e 
DELGADO, Lucilia de Almeida Neves. O Brasil Republicano. O tempo da ditadura. V. 4. Rio de 
Janeiro, Civilização Brasileira, 2003. 
SOIHET, Rachel. A subversão pelo riso: estudos sobre o carnaval carioca da Belle Époque ao tempo 
de Vargas. Rio de Janeiro: FGV, 1998. 
 

 

 

11 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

12 

 

 

 
 
 
 
 

 

 

 

 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

VISÕES DA MORTE: RITOS FÚNEBRES SOB O OLHAR DE UMA MISSIONÁRIA 
PROTESTANTE NO CEARÁ DO SÉCULO XIX 

 

 Sérgio Willian de Castro Oliveira Filho* 

 

 RESUMO: Ao findar do século XIX o Protestantismo de Missão espalhou-se por 
vários pontos do Brasil. Um dos locais atingidos por esse movimento foi a cidade de Fortaleza 
que recebeu na década de 1880 o casal de missionários norte-americanos presbiterianos De 
Lacey Wardlaw e Mary Hoge Wardlaw. Este artigo trata da relação de alteridade entre estes 
estrangeiros e os habitantes da cidade ante as percepções e espantos sobre os ritos fúnebres 
observados por Mary Hoge Wardlaw e descritos no periódico protestante ‘The Missionary’ de 
Nashville. 
 
Palavras-Chave: Morte – Protestantismo – Alteridade 
 
 

VISIONS OF DEATH: The funeral rites under the look of a Protestant Missionary in 
Ceará of the 19th century 

 
 ABSTRACT: By the end of the 19th century, mission protestantism spread to various 
cities in Brazil. One of these cities was Fortaleza where a missionary couple, american 
presbiterians De Lacey Wardlaw and Mary Hoge Wardlaw arrived in the decade of 1880. This 
article deals with the relationship of alterity between these foreigners and the local population 
due to the perception and astonishment conserning the funeral rites observed by Mary Hoge 
Wardlaw and described the  protestant periodical publication "The Missionary" of Nashville. 
 
Keywords: Death – Protestantism – Alterity 
 

 

A história dos Estados Unidos da América no século XVIII possui diversos fatores de 

grande relevância para outras nações do globo, dentre eles os aspectos relacionados á política, 

ao movimento de independência norte americana, e a divulgação de ideais iluministas pelo 

continente americano. No entanto é de fundamental importância compreender uma das bases 

da sociedade estadunidense que surgiram neste momento que é a teoria do “Destino 

Manifesto”, a qual apregoava que: 

 

Tendo a América sido escolhida por Deus, a sua história só pode ser a da 
objectivação de um manifest destiny  
(...) 
Em termos concretos, reivindicava-se o direito de os EUA ocuparem todo o 
continente, em nome da realização dos valores consignados nos seus textos 
fundadores. (CATROGA, 2005:67-68).  

                                                 
* Mestrando em História Social pela Universidade Federal do Ceará. Bolsista CAPES-PROPAG. 
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Esta nação que configurou o protestantismo como uma espécie de religião civil viu-se 

nos séculos XVIII e XIX imersa em um movimento religioso que tinha por intento expandir 

as fronteiras de sua fé, tida como a única aceitável e verdadeira para os seres humanos. Desta 

forma, estes “valores” que deveriam ser expandidos por todos os recantos do mundo seriam, 

dentre outros, o republicanismo, o liberalismo, o protestantismo. 

A partir do século XIX o Brasil, um grande vizinho americano do sul, demonstrou-se 

propício para uma inserção missionária protestante norte-americana, principalmente pelo fato 

de encontrar-se neste alvo protestante uma nação Católica Romana, pois este protestantismo 

não aceitava tal religião como cristã, o catolicismo era para os missionários um cristianismo 

corrompido por influencias pagãs. 

Paulatinamente, várias denominações protestantes começaram a instalar-se em 

diversos pontos do território brasileiro. Os presbiterianos marcadamente foram os que 

empreenderam com maior vigor suas atividades neste período. Inicialmente fixaram suas 

bases nas Províncias do Rio de Janeiro e São Paulo, porém, em menos de vinte anos foram 

criadas congregações presbiterianas em vários pontos do Império, inclusive no norte do país. 

Em 1882 chegou à cidade de Fortaleza, na Província do Ceará, o casal de missionários 

presbiterianos De Lacey Wardlaw e Mary Hoge Wardlaw, que residiriam na cidade por 

dezenove anos.  

Há de se notar que estes estrangeiros possuíam em sua estadia no Brasil um objetivo 

claro para os mesmos, que era converter à fé e aos valores protestantes os habitantes católicos 

romanos desta nação, e desta maneira moldar-lhes um novo modo de vida. Isto os insere 

naquilo que Tzvetan Todorov denomina de “l’assimilateur” que “C’est celui qui voyage pour 

assimiler l’autre culture, donc la convertir en réalité. Que ce soit le missionnaire chrétien ou 

le marxiste actuel, ils sont en mission idéologique, économique ou autre”1 (BAUDRILLARD 

& GUILLAUME, 1994:96).          

Desta forma, este jogo de alteridade se forjou a partir da tentativa dos missionários em 

converter o “outro” a outra realidade, porém não se pode vislumbrar este quadro se tomamos 

uma mão única. É notável o caráter pulsante das “zonas de contacto” nesta relação, que seria 

o fato de indivíduos que estiveram separados historicamente e geograficamente, mas que em 

certo momento entram em contacto estabelecendo “relações contínuas, geralmente 

                                                 
1  “É aquele que viaja para assimilar a outra cultura, por conseguinte convertê-lo realmente. Que seja o 

missionário cristão ou o marxista atual, eles estão em missão ideológica, econômica ou outra” (Tradução 
livre). 
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associadas a circunstâncias de coerção, desigualdade radical e obstinada” (PRATT, 

1999:31).  

Estas relações, que Pratt se refere, podem ocorrer de maneiras plurais, sendo comum 

percebermos por parte dos estrangeiros o espanto, o estranhamento, a perplexidade ante as 

práticas do “outro”. Existe uma sedução por parte daquele que relata o “outro”, por fazê-lo 

tendo em vista critérios comparativos, daí o próprio termo “outro” que só pode ser possível 

postando em mesmo plano a visualização de um “eu”, em que “O outro é visto como o reflexo 

do eu” (BURKE, 2004:153) que é base de exemplo, em nosso caso, a própria cultura dos 

missionários e de sua terra natal como ponto de partida dos discursos. 

Entretanto devemos compreender que este ‘Outro’ não “é uma substância homogênea, 

e radicalmente diferente de tudo o que não é si mesmo; eu é um outro. Mas cada um dos 

outros é um eu também, sujeito como eu sou” (TODOROV, 2003:03). E é neste ponto que se 

inserem alguns dos relatos de Mary Hoge Wardlaw sobre os brasileiros. Como missionária 

frequentemente Mary Wardlaw escrevia para os seus compatriotas perpassando o 

desenvolvimento de seu trabalho. Tais escritos geralmente eram publicados em periódicos 

missionários nos Estados Unidos, onde tais publicações eram bastante comuns no século XIX. 

Neste caráter de descrição dos costumes locais, católico romanos, Mary deparou-se com algo 

que chamou muito sua atenção descrevendo-o em novembro de 1890 no periódico ‘The 

Missionary’, que foram “the customs existing there with regard to the dead and the dying” 2.  

A morte é um fenômeno biológico que sempre mexeu com o imaginário e com o 

cotidiano do homem. A idéia de um fim que se encaminha, de algo que é humanamente 

inevitável acabou durante milênios tornando-se também fruto de teorias, rituais, motes para 

proselitismo, tentativas de explicação. A relação entre os vivos e a morte tomou diversos 

caminhos por entre as várias sociedades no decorrer da história. E o homem até então busca 

desvendar os “mistérios” que rodeiam este acontecimento tão coletivo e ao mesmo tempo tão 

individual que é morrer, expressão maior disso são as explicações religiosas para a morte. 

Uma condição inaceitável da morte se expressa no cristianismo a partir de suas 

inúmeras saídas, isto é, a morte passa a ser percebida não como mero “fim” e sim como via 

para uma transição. Entram em cena aí o cerne da religião cristã, ou seja, a salvação, a vida 

eterna, a ressurreição dos justos, o que atinge diretamente aqueles que morreram ou os que 

irão morrer. 

                                                 
2  “os costumes existentes com relação a morte e aos mortos” (Tradução livre). 
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A transição entre vida e morte mostra-se aos indivíduos envolta em um complicado 

jogo de tensões tendo em vista que o destino do falecido é moldado por suas ações durante a 

vida. Porém, por haver se configurado como um momento fundamental para os indivíduos, 

coube também um papel àqueles que eram próximo do morto. Apesar de serem atingidos pela 

perda do familiar, ou do amigo, as pessoas próximas acabaram imbuídas de uma série de ritos 

para auxiliarem o morto (ou sua alma) em sua nova jornada. 

Isto não se trata de uma característica monopolizada pelo cristianismo, pois é 

perceptível dentre as várias sociedades uma pluralidade de ritos fúnebres realizados pelos 

vivos em prol de seus mortos. “Nas diversas concepções da morte, o defunto não morre 

definitivamente, mas adquire apenas um modo elementar de existência; é uma regressão, não 

extinção final. Na expectativa de retorno ao circuito cósmico (transmigração) ou de 

libertação definitiva” (ELIADE, 2002:161).  

Desta forma as expressões ritualísticas funerárias adquirem função complementar às 

ações do falecido enquanto ainda vivia. Dentre as nações católicas são bastante comuns os 

rituais fúnebres, donde um dos mais conhecidos é o sacramento da extrema unção, mas além 

deste poderíamos citar, as orações e missas em prol dos mortos, as marchas fúnebres, e até 

mesmo datas do calendário anual que se prestam a celebração ou ao relembrar dos mortos. 

No entanto estas características ritualísticas concernentes a morte tomaram outra 

direção dentre os grupos cristãos protestantes. O termo ‘Protestante’ é bastante amplo, 

podendo assim desencadear equívocos de interpretação, no caso dos presbiterianos o conceito 

adequado seria o de “Protestantismo da Reta Doutrina” conceito este utilizado por Rubem 

Alves, e que caracteriza os adeptos “pelo fato de privilegiar a concordância com uma série de 

formulações doutrinárias, tidas como expressões da verdade, e que devem ser afirmadas, sem 

nenhuma sombra de dúvida, como condição para participação na comunidade eclesial” 

(ALVES, 2005:43-44).   

Desta maneira, para o “Protestantismo da Reta Doutrina”, nenhuma ação ritualística 

do homem poderia contribuir para a decisão de Deus quanto ao destino dos fiéis. Buscou-se 

evitar ao máximo práticas rituais, muitas das quais foram relacionadas a práticas mágicas, 

satanizadas, pelos protestantes, ou simplesmente vistas como expressões da ignorância 

humana. Dentre estes rituais desprezados encontramos justamente aqueles relacionados a 

morte: 
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O puritano genuíno rejeitava até todos os sinais de cerimônia religiosa no enterro, e 
sepultava seus entes mais queridos e próximos sem cânticos ou rituais para que 
nenhuma superstição ou confiança nas forças mágicas e sacramentais de salvação 
pudesse se insinuar (WEBER, 2002:80).  

   

Tais características mostram-se presente no discurso da missionária Mary Wardlaw ao 

discorrer sobre como a morte era tratada por determinadas pessoas no Brasil do fim do século 

XIX. A religiosidade católica moldou-se no Brasil de maneira espetacularizada; esta religião 

que neste país afeiçoou-se a grandes espetáculos litúrgicos, não necessariamente no que diz 

respeito à ostentação financeira, mas sim pelo fato de que os rituais tornaram-se fundamentais 

para a concretização dos desígnios sagrados.  

A festa, as procissões, o pagamento de promessas, as missas, as penitencias, todos 

estas cerimônias adquiriram no decorrer dos séculos, em uma nação que nem sempre pode 

manter contato tão próximo com a sede de sua religião, um caráter de fundamental 

importância para seus participantes, em que caso houvesse falhas ou faltas de determinadas 

ações rituais, consequências existiriam aos faltosos. Para qualquer estrangeiro que 

vislumbrasse tais práticas no Brasil, o estranhamento seria visível em suas impressões, isto 

muito se deveu a formação religiosa desses visitantes 

 

muitos deles protestantes, fossem eles anglicanos (no caso dos ingleses), luteranos 
(na maioria alemães), e calvinistas (norte-americanos, principalmente 
presbiterianos e metodistas). É importante assinalar nessas Igrejas reformadas o 
caráter mais individualista e introspectivo de experiência e um conteúdo ético de 
conduta mais preponderante, o que em última instância reservava à relação do 
indivíduo com Deus o único ponto a considerar na sua salvação após a morte. 
(VAILATI, 2002).       

 

Mary Hoge Wardlaw inicia seu texto do ‘The Missionary’ descrevendo como em 

algumas cidades do país as pessoas se comportavam ante o moribundo nos seus últimos 

momentos de vida. Segundo a missionária, os familiares e amigos do enfermo enchiam o 

quarto onde se encontrava o mesmo e iniciavam uma sessão de gemidos, gritos e lamentações. 

Segundo Mary Hoge tal comportamento ante o doente era pautado na idéia de que se 

estaria ajudando-o a morrer. Provavelmente Mary percebeu que, assim como foi para ela, 

estaria sendo difícil para seus leitores compatriotas compreenderem o que seria este ajudar a 

morrer, por esta razão inicia-se a descrição de um acontecimento vivenciado pela própria 

Mary Hoge. 

Segundo a missionária uma jovem moça chamada Firmina, convertida ao 

protestantismo através do trabalho missionário presbiteriano, estava prestes a morrer, quando 

em seu leito de morte, a avó de Firmina passou a chorar e berrar ante a jovem doente. Sem 
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saber ao certo o que estava acontecendo e temendo que tal atitude pudesse vir a ser incomodo 

a moça, Mary voltou-se para a avó da mesma alertando que o barulho poderia ser prejudicial, 

ao que prontamente a mulher respondeu: ““O que você espera?” ela perguntou. “Eu tenho 

que ajudar minha criança a morrer” e recomeçou com seus gritos angustiados. “Minha 

criança está partindo”, ela gritava “Oh grande e horrível morte!””.  

Depois de algum tempo a moça veio a falecer e todos os vizinhos foram convidados 

para ver o defunto. Uma das convidadas passou a assustar a missionária que ainda estava 

presente ao recinto, pois começou a olhar fixamente para o cadáver ordenando que Firmina 

fechasse os olhos. Ao que uma senhora idosa, percebendo que Mary encontrava-se chocada 

com tudo aquilo, explicou que o morto obedeceria as ordens se o chamassem pelo nome. Com 

isso Mary fecha este caso relatando nunca haver escutado algo tão “antinatural”. 

Essa conclusão por parte da estrangeira de haver presenciado ações e ouvido palavras 

“antinaturais” denotam como se construiu o discurso da missionária pautado naquilo que 

Marc Guillaume e Jean Baudrilard conceituam de “alterité radicale” que trata-se da 

percepção do “outro” como aquele “qui n’est pas moi, ce qui est différent de moi, mais que je 

peux comprendre, voire, assimiler (...) Et la pensée occidentale ne cesse de prendre l’autre 

pour autrui, de réduire l’autre à autrui” (BAUDRILLARD & GUILLAUME, 1994:10) 3.    

Mary expõe a seus leitores que de maneira contrastante ao que viu no Brasil, onde os 

gritos, gemidos, falácias com os mortos, são considerados “sombrios costumes e obscuras 

superstições”, ela ainda lembrava de mortes mais tranqüilas sem alvoroço ante o moribundo. 

Tal morte concebida de maneira tão natural e quiçá racionalizada sobrepõe-se no discurso da 

missionária como superior àquela em que a ritualística funerária é espetacularizada. 

Uma das grandes motivações que levaram a senhora Wardlaw a tanto se interessar 

pela questão da morte e como ela era tratada no Brasil foi justamente sua relação cotidiana 

com a mesma. Quando chegaram na cidade de Fortaleza em 1882 o jovem casal de 

missionários passou a residir na então Rua das Flores (atual Rua Castro e Silva). O curioso 

deste novo endereço é que sua localização era exatamente a via que fazia a ligação entre a 

antiga Catedral da cidade e o Cemitério São João Batista, por isso esta rua recebia 

frequentemente as procissões fúnebres que saiam da Catedral com destino ao cemitério. 

Os indivíduos das classes mais abastadas da cidade, geralmente expressavam sua 

ostentação e poder após a morte, desta maneira, ficava por obrigação dos parentes a feição dos 

desejos fúnebres dos falecidos. O cortejo era indispensável. Inicialmente uma missa, com a 

                                                 
3  “que não sou eu, que é diferente de mim, mas que eu posso compreender, ver, assimilar (...) E o pensamento 

ocidental não cessa de pegar o outro por outrem, de reduzir o outro à outros”. (Tradução livre). 
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igreja muito bem decorada, e uma palestra executada de maneira exímia pelo sacerdote que 

lançaria fervorosos elogios ao homenageado. Após a celebração na catedral o caixão era posto 

para fora do templo sendo carregado pelas pessoas mais “importantes” (familiares ou 

autoridades), em uma marcha lenta e compassada. Flores estariam presentes a enfeitar o 

caixão ou nas mãos daqueles que assistiam o ritual para poder enfeitar a sepultura ou ser 

lançado nesta juntamente com o caixão.  

No entanto chama-nos a atenção o fato de Mary Hoge não haver descrito um cortejo 

desta magnitude. Mary preferiu descrever um cortejo simples, triste e solitário. Passava um 

homem com flores belíssimas sobre a cabeça na rua, imaginando ser uma nova variedade de 

ramalhetes a venda, rapidamente a missionária pôs-se à janela para ver melhor, quando 

chocada percebeu o que acontecia de fato. Uma pequena criança morta era levada ao 

cemitério por entre as belas flores. 

Algumas características desse cortejo chamaram a atenção da norte-americana, o 

primeiro deles foram as flores o que a fez supor que alguém tivesse muito amor ou cuidado 

pela criança. Demonstra-se aí a idéia sobre os ritos fúnebres que perpassavam as relações 

entre os vivos, pois desta maneira poderá concluir-se que tal criança não era órfã, devido a 

decoração ao redor de seu corpo. Por não estar dentro de um “little cofin covered with blue or 

white cambrie trimmed with silver braid” (pequeno caixão coberto de azul ou branco 

enfeitado com fita prateada), nem haver a companhia de uma comitiva de  crianças 

acompanhando o defunto, a senhora Warldlaw concluiu que o pequeno morto teria uma 

família muito pobre. 

Apesar disso as roupas coloridas, a touca púrpura e os sapatos vermelhos da criança 

destoavam com a simplicidade de seu cortejo. O fato é que a hora da morte no Brasil exigia 

aos vivos que vestissem da melhor maneira possível o defunto em sua última homenagem, por 

mais pobres que fossem os familiares, o morto tinha o direito de estar vestido com a melhor 

roupa que seus parentes pudessem lhe fornecer. 

 O ritual do luto no Brasil também se mostra estranho no discurso de Mary Wardlaw. 

Não pelo luto em si, pois para a mesma “mourning is universally worn” (luto é usado 

universalmente), mas sim por considerar o mesmo exagerado, tendo em vista que o vestir-se 

de preto como manifestação de luto no Brasil era uma obrigação não apenas da família do 

morto mas também dos serviçais e inclusive de bebês. O fator desse luto exagerado no século 

XIX possui um significado para Ariès: 
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Os sobreviventes aceitam com mais dificuldade a morte do outro do que o faziam 
anteriormente. A morte temida não é mais a própria morte, mas a do outro. Esse 
sentimento é a origem do culto moderno dos túmulos e dos cemitérios (...) Sua 
importância poderia passar despercebida pelos americanos de hoje, como pelos 
habitantes do noroeste da Europa industrial – e protestante. (ARIÈS, 2003:72).   

                   

Mary Hoge não consegue compreender a dimensão do luto como manifestação ritual 

da forma como era seguido entre os brasileiros, uma manifestação que visava demonstrar à 

sociedade a dor dos parentes com relação à morte do familiar, dor esta que por vezes poderia 

não existir. Assim, apesar de certos “exageros” existia um prazo limite para o fim do luto, 

dentro deste período o luto deveria ser obedecido de maneira radical, mas após poderia ser, 

nas palavras de Mary: “scrupulously taken off” (escrupulosamente retirado). 

Os “anjinhos” não passaram desapercebidos no discurso presente no ‘The 

Missionary”. Estes “anjinhos” são descritos por Mary para seus compatriotas como as 

crianças que morreram e que segundo os brasileiros tornariam-se anjos indo diretamente para 

o céu contanto que fossem batizadas. Este aspecto ritual que faz a uma só vez a bricolagem 

entre rituais de vida e morte, batismo e falecimento, mostram-se inaceitáveis ao 

protestantismo presbiteriano. 

Assim como na Igreja Católica, o Presbiterianismo aceita o batismo de crianças, 

porém, diferentemente, tal batismo nada influiria no destino da alma do batizado após a morte 

deste. Por esta razão aparecia como inconcebível dizer para um presbiteriano que ao morrer 

uma criança sem batismo “die a pagan” (morreu um pagão), como era costume no Ceará 

oitocentista. A problemática aí inserida não se remetia apenas aos protestantes, aos quais só 

era aceitável a existência de dois planos sobrenaturais: o céu e o inferno; o catolicismo teve 

que durante a Idade Média resolver esta questão, pois se o batismo era considerado 

imprescindível para a salvação da alma, mas ao mesmo tempo era complicado aceitar a ida ao 

inferno de crianças, foi criado “O Limbo das crianças mortas antes de terem recebido o 

batismo. Durante longo tempo, esses infelizes foram enviados ao Inferno, mas a liberalização 

e a casuística dos séculos XII e XIII criaram para eles esse lugar especial de repouso sem 

penas” (LE GOFF & SCHIMIT, 2002:32). 

As ações concernentes a morte geram um jogo discursivo onde a pluralidade cultural 

dos indivíduos, sua formação social, e neste caso também a religião, são imprescindíveis para 

compreender as formulações expostas pelos mesmos.  

Após enumerar suas várias experiências com relação a morte na cidade de Fortaleza  

Mary demonstra sua posição com relação aos ritos fúnebres vistos no Brasil: “Quando tudo 

termina, o comedimento da dor mostra um coração que aceitou a vontade de Deus (...) o 
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solene funeral eleva a alma das pessoas que estão de luto” (Tradução livre). Percebe-se 

claramente uma concepção da morte por parte dos presbiterianos estadunidenses semelhante á 

concepção romântica dos pensadores europeus do século XVIII, onde “A morte entendida 

como liberação, como descanso, como “sorriso”, a morte que nos livra da dor, da fome, da 

sede, da separação, do ciúme, do ódio, do cansaço, do desamparo, do desespero... A morte 

com o alívio e promessa” (PELBART, 1998:132). 

Logicamente essa semelhança não é total, pois enquanto os românticos percebiam a 

morte como um descanso final, os protestantes a vêem como a transição gloriosa do 

indivíduo. A morte deve ser encarada da maneira mais positiva possível, pois ela é nada mais 

do que a via de acesso á paz e a salvação tão almejada pelos cristãos. 

Apesar do que foi exposto cabe ser ressaltado que para os protestantes a morte também 

possui tons de tragédia, no entanto, ao mesmo tempo, transforma-se em um processo de 

libertação. Isto porque este tipo de cristianismo de certa maneira abole o status da morte, seria 

uma espécie de morte da morte. Pois, a morte humana mostra-se não como o fim em si, mas 

como a revelação dos mistérios antes encobertos à humanidade. 

Esta morte é percebida como o caminho pelo qual o homem poderá ser apropriado por 

Deus, desta maneira, como sugere Alves, “o elogio da morte é uma das notas mais marcantes 

da maneira pela qual os protestantes vivem seu mundo”, enquanto a vida é “um nível inferior 

da realidade” (ALVES, 2005:167-168). É notável o fato de ocorrer aqui uma inversão de 

valores, pois a morte passa a ser o ápice da existência humana, enquanto a vida, por conta do 

pecado, é vista como um caminho doloroso, espinhento, a ser vencido. A idéia da morte passa 

a ser mais aceitável sob este prima, quando esta passa a prometer melhores expectativas do 

que a vida. A vida torna-se sinônimo de “morte” e a morte de “vida”.   
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Conflito e negociação: as dificuldades de realização do recrutamento de Guardas 
Nacionais durante a Guerra do Paraguai na província do Rio de Janeiro 

 
Aline Cordeiro Goldoni*1 

 
RESUMO 
Na província do Rio de Janeiro, durante a Guerra do Paraguai, foram grandes as dificuldades 
enfrentadas pelo governo imperial no que diz respeito ao recrutamento de guardas nacionais 
para o exército em operações. A grande necessidade que havia de se recrutar homens para o 
front, interferiu de maneira determinante na capacidade do poder local de gerir o recrutamento 
de guardas. Não se podia mais deixar os “protegidos” fora das “garras” do recrutamento. 
Neste sentido, a intervenção do poder central para extração de recrutas se deu contra vontade 
das lideranças locais, que tradicionalmente “controlavam” esse processo.  
PALAVRAS-CHAVE: guarda nacional, Guerra do Paraguai, recrutamento 
 
ABSTRACT 
In the Rio de Janeiro province, during the Paraguay War, were huge the difficulties faced by 
the imperial government, in what concerns the recruiting of the national guards for the army 
in operation. The great necessity in recruiting men for the front, interfered in determinant 
ways in the capacity of the local power in managing the recruiting of guards. It was not 
possible anymore let the "protected" out of the "claws" of the recruiting In this sense, the 
intervention of the central power in the extraction of recruits happened against the will of the 
local liders, whom traditionally "controlled" this process. 
WORDKEYS: national guard, Paraguay War, recruiting 
 

 

 

A freguesia de Jacarehy sem medo de errar pode fornercer para o exercito e 
armada para mais de trinta bons recrutas; e o Município todo cincoenta e sessenta 
pelo menos com summa vantagem porem desgraçadamente, é força confessar, esses 
que se achão no caso de prestarem seus serviços militares na quadra actual, estão 
garantidos pela protecção do referido Tenente Coronel Virgolino da Costa 
Guimarães n’aquella localidade de todos pelas autoridades policiaes em razão de 
interesses políticos e também particulares e nem outra cousa deve VSª esperar 
d’esde que não for encarregado do recrutamento pessoas alheias a esses interesses 
e as intrigas das localidades são factos de todos os dias, tempos e lugares = A 
matéria recrutamento aqui tem sido arma para pequenas vinganças e de vantagem 
para os interesses particulares de alguns(...)2 

 

O destacamento de batalhões da Guarda Nacional para aumentar os contingentes do 

exército durante a Guerra do Paraguai se constituiu em um ponto muito sensível. A Guarda 

                                                      

1  *Mestranda do Programa de Pós-Graduação em História Social da Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

2  Arquivo Nacional. Série Guerra/ Gabinete do Ministro. Código do Fundo: DA. Seção de guarda: CODES. 
Notação IJ1- 875. 
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era um instrumento político local, que funcionava como uma ferramenta de articulação das 

forças centrais e locais. Ser membro da Guarda era uma saída ao recrutamento para as tropas 

de 1º linha, uma vez que, de acordo com a lei de criação da instituição os milicianos estavam 

isentos ao alistamento nas forças militares. Além disso, o prestígio dos chefes locais estava 

diretamente ligado a capacidade de intervir em favor de seus protegidos. Com o destacamento 

dos corpos pelo governo central essa capacidade foi comprometida, o que gerou problemas de 

cooperação por parte das elites locais. 

O trecho do documento transcrito acima ilustra bem essa situação. Nele, o juiz 

municipal do termo de Mangaratiba, na província do Rio de Janeiro, denuncia o 

comportamento do tenente coronel da Guarda Nacional Virgolino da Costa Guimarães, que se 

dispunha a “livrar” indivíduos de sua influência do pesado serviço de guerra. Situações como 

essa foram constantes ao longo do conflito. A partir de uma análise das correspondências do 

presidente da província do Rio de Janeiro para o ministro da guerra e justiça - durante os anos 

em que se sucedeu o conflito - pudemos perceber que, as reclamações acerca das dificuldades 

de realização do recrutamento de guardas nacionais para o exército em operações, fizeram 

parte do cotidiano das autoridades responsáveis por efetivar o alistamento. 

Em uma situação de emergência, como a ocasionada pela Guerra do Paraguai, toda a 

dinâmica das relações estabelecidas entre a Guarda e a elite local fluminense alterou-se 

necessariamente. A partir do momento em que a milícia precisou ser retirada das localidades 

onde atuava sob o comando dos grupos locais de maior influência, para fazer parte de um 

confronto internacional, todo o processo que estabelecia uma conexão de interesses 

particulares e estatais a partir da Guarda Nacional precisou ser modificado.  

Desde sua criação, meses após a abdicação de Pedro I, a Guarda Nacional brasileira 

funcionou como um instrumento político. Apesar de possuir em seu texto legal o indicativo de 

que “(...) toda a deliberação tomada pelas Guardas Nacionais acerca dos negócios publicos 

é um attentado contra a Liberdade, e um delicto contra a Constituição” 3 esse preceito nunca 

foi respeitado. Ao longo de sua existência, seu funcionamento relacionou-se diretamente à 

alternância política brasileira, de duas correntes - centralização e descentralização - 

representadas respectivamente no campo político pelos conservadores e liberais. As alterações 

sofridas pela Guarda Nacional no que diz respeito a sua estrutura e atuação foram diretamente 

determinadas pelas transformações políticas ocorridas no país.  

                                                      

3  Lei de 18 de agosto de 1831, art. 1º. 
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A fase inicial da instituição é considerada por alguns autores como o período 

democrático, pois, a legislação que a originou tinha como principal ponto o sistema eletivo 

para os postos de oficiais. Os guardas nacionais se reuniam e elegiam os oficiais inferiores e 

cabos, a eleição era válida por quatro anos com possibilidade de reeleição. O processo 

eleitoral acontecia sob a presidência de um juiz de paz.  Somente guardas do serviço ativo 

podiam votar e ser votados para oficiais, oficiais inferiores e cabos. Entretanto, a nomeação 

para os postos mais elevados de comando - Comandantes de Legiões e Comandantes 

Provinciais - ficava a cargo do governo central, como uma medida para manter o poder deste 

sobre a milícia. 

Todavia, mesmo com o sistema de escrutínio individual nada garantia a não ocorrência 

da troca de votos por favores pessoais, como denunciou o ministro da justiça Gustavo Adolfo 

Aguiar Pantoja em 1837: 

Esta organisação, como vos tem ponderado em todos os relatórios anteriores, he 
minimamente viciosa, porque, estabelecendo-se como regra a eleição periódica dos 
Postos, tem-se consagrado o elemento da insdisciplina, (...) aquelle que huma vez 
foi nomeado Official, ou Commandante, ambiciona não decahir (...) mas como a 
conservação, e augmento de seu Posto depende da escolha de seus companheiros, 
acontece que, para captar-lhes a benevolência, alguns empregam summa 
condesdendencia, e até negligencia em detrimento do serviço.4 

 
Em 1850, durante uma sessão da câmara em que se discutia a possibilidade de 

mudança nesse ponto da Lei que regia a Guarda Nacional o deputado Justiniano José da 

Rocha coloca que: 

Eu, Sr.  presidente (talvez que isto impressionasse muito as minhas opiniões  sobre a 
guarda nacional), quando cheguei ao Rio de Janeiro, formado, a primeira causa que 
tive de advogar foi perante um conselho de disciplina, foi a causa de 17 cidadãos 
guardas nacionaes que, molestados por uma ordem de um official, tinhão corrido 
para elle de bayoneta calada. Defendi esses 17 cidadãos perante um conselho de 
disciplina composto de offliciaes.  Esse acto, que de certo ninguém dirá que se casa 
muito com a disciplina militar, esse acto foi julgado innocente por todos os offlciaes 
que compunhão o conselho. Dando desconto ás paixões da época, a dissolução social em 
que viviamos então (era em 1834), todavia mostra este facto que a dependencia creada 
pela eleição destróe perfeitamente toda a disciplina. De certo, se os officiaes que 
julgarão os 17 guardas não dependessem delles para a continuação dos seus postos, 
não terião julgado innocente o facto de arremetterem 17 guardas armados para 
o seu offlcial.  
A eleição dos postos não se compadece com a organisação de uma força armada: 
portanto, a guarda nacional, que dessa eleição depende, ó – uma instituição viciosa. 
Direi mais, é uma, instituição profundamente repugnante com o caracter, com os 
preconceitos da nação brazileira. 5 

 
 

                                                      

4  Ministério da Justiça. Relatório de 1836, apresentado a Assembléia Legislativa na sessão ordinária de 1837.   
5  Anais do Parlamento Brasileiro – Câmara dos deputados. Sessão de 25.06.1850, Tomo 1, p. 529. 
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Mesmo com o processo eletivo, o preenchimento dos cargos de oficiais não esteve 

livre da influência de arranjos e manobras baseadas em relações pessoais. Além disso, o 

processo de recrutamento para os postos não oficiais também era alvo da influência exercida 

pelos grupos dominantes. O acesso às fileiras da milícia era efetuado por meio do conselho de 

qualificação, que era formado pelos seis eleitores mais votados de cada distrito, estes, sob 

supervisão do juiz local, ficavam encarregados de designar os cidadãos que estivessem aptos a 

fazer parte da milícia. Entretanto, na maioria das localidades, os indivíduos eram recrutados 

observando-se aspirações políticas e, em muitos casos, não eram recrutados em represália.  

O fato de um cidadão não ser inserido nas listas da Guarda representava um problema, 

pois, a partir daquele momento ele poderia ser recrutado para o Exército, que era uma 

instituição vista pela sociedade, como um aparelho disciplinador para desajustados sociais. 

Segundo Fábio Faria Mendes, “o temor do recrutamento representava o mais poderoso 

incentivo à omissão, à falsificação ou à destruição de informações”. (MENDES, 1998: 10) 

Neste sentido, inúmeros recursos eram empregados pelos cidadãos “recrutáveis” para tentar se 

esquivar do serviço militar.   

A lista dos cidadãos selecionados para ingressarem na Guarda Nacional era dividida 

em duas categorias - ativa e reserva.  Os indivíduos inseridos na primeira eram todos os 

cidadãos que o Conselho de Qualificação julgasse aptos para o serviço. A segunda categoria, 

por sua vez, englobava os indivíduos que não tivessem disponibilidade imediata para o 

serviço e, portanto, só deveriam ser requisitados em circunstancias extraordinárias. A 

existência de duas listas diferentes de recrutas criou um precedente para que o serviço da 

reserva se tornasse um meio de fuga ao recrutamento para o serviço ativo e até mesmo para o 

exército, uma vez que os alistados na Guarda Nacional eram isentos do recrutamento para o 

exército de linha. 

Além disso, ainda existia o grupo dos indivíduos que tinham isenção, ou seja, estavam 

dispensados, por lei, do serviço na Guarda. Este grupo englobava um grande número de 

cidadãos entre eles senadores, ministros, conselheiros, presidentes, magistrados e clérigos. 

Além dos administradores públicos e dos membros do judiciário, também estavam isentos do 

serviço ordinário, caso apresentassem requerimento para tal fim, oficiais de milícias que 

tivessem 25 anos de serviço e os reformados do exército e armada. Os cidadãos que 

possuíssem enfermidades que os impedissem de realizar o serviço eram automaticamente 

dispensados pelo Conselho.  

Desta maneira, o serviço da ativa recaía, em grande parte, sobre os cidadãos menos 

favorecidos economicamente. Além disso, era comum, que os aspirantes a guarda contassem 
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com o “apoio” de cidadãos influentes para figurar em uma ou outra lista que estivesse de 

acordo com seus interesses pessoais. Para Jeanne Berrance de Castro “a qualificação passou 

a ser feita quase exclusivamente em termos de prestígio pessoal, de perseguições particulares 

ou políticas. Qualificava-se para favorecer ou oprimir, conforme o caso ou a circunstância”. 

(CASTRO, 1977:182) 

Além disso, a Lei dava direito ao guarda a substituição de serviço entre parentes 

próximos e afins, para quem o serviço se constituísse em um fardo e fosse incompatível com 

suas obrigações habituais. Os guardas nacionais designados para um corpo destacado6, caso 

desejassem ser substituídos, deveriam apresentar um substituto com idade entre 18 e 40 anos e 

este ainda carecia ser aprovado por um conselho de saúde.  

Em 19 de setembro de 1850, a partir da Lei nº 602, estabeleceu-se a reorganização da 

milícia, que passou a ser subordinada diretamente ao governo central e, não mais, ao poder 

local através dos juízes de paz. O artigo 6º da Lei pregava a subordinação da Guarda ao 

ministro da justiça e ao presidente da província e, em caso da ausência do ministro ou 

presidente, ela ficaria submetida à autoridade policial mais graduada. Neste sentido, o ano de 

1850 marcou a institucionalização da milícia na nova ordem administrativa incorporando-a ao 

poder central, o que não impediu que as elites locais continuassem exercendo influência sobre 

a instituição. 

A principal alteração corroborada pela nova organização da Guarda Nacional foi a 

extinção definitiva do processo eletivo para preenchimento dos postos de oficiais. Os cargos 

de oficiais passaram a ser ocupados por guardas nomeados pelo poder central, subordinando, 

assim, as províncias e conseqüentemente os municípios ao controle do governo central. 

Entretanto, a nomeação para o oficialato de maior graduação era determinada pelo presidente 

de província, a partir da indicação dos comandantes dos corpos. Este ponto possibilitava aos 

comandantes a indicação de homens que figurassem no seu grupo de influência política, para 

ocuparem os cargos de oficiais. 

Para Faoro, a reforma de 1850 converteu a instituição em agente da polícia que sob o 

comando da autoridade do presidente de província e do ministro da justiça tornou-se uma 

ferramenta posta a serviço das elites políticas. (FAORO, 1984) 

Este formato que a Guarda Nacional adquiriu de 1850 em diante, ajustou-se 

perfeitamente ao contexto social e político da época, funcionando como uma ferramenta de 

                                                      

6  Entende-se por corpo destacado aquele que em situação de emergência era designado para atuar fora de seu 
município de origem.   
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articulação das forças centrais e locais. Em síntese, a Guarda Nacional Brasileira funcionou 

como um objeto de barganha entre os poderes central e local. Muito mais do que determinar o 

papel que a instituição teria em cada município, as elites políticas locais definiam quem faria 

parte dos corpos da Guarda, influenciando diretamente no processo de alistamento dos corpos.  

No entanto, com o advento da Guerra do Paraguai, e, a conseqüente demanda por 

soldados, o destacamento de homens da Guarda para engrossar os corpos do exército imperial 

precisou ser iniciado com urgência, não deixando espaço para manutenção de políticas de 

proteção a indivíduos sujeitos ao recrutamento. O conflito obrigou o governo a mobilizar todo 

o conjunto da sociedade, mas essa mobilização foi limitada por forças locais que, muitas 

vezes, impediam o recrutamento maciço.  

Como foi dito anteriormente, a partir da análise da correspondência enviada pelo 

presidente da província do Rio de Janeiro para os ministros da guerra e justiça, durante o 

período da Guerra do Paraguai, pudemos perceber que, nesta província, recrutar homens da 

Guarda Nacional para o exército não foi uma tarefa fácil.  

Em 21 de janeiro de 1865, um decreto estabelecido pelo governo imperial, convocou 

15 mil guardas nacionais, divididos em cotas por províncias. Esses homens seriam utilizados 

para fortalecer o exército em operações contra o Paraguai no sul do Brasil. Na província 

fluminense, houve uma grande oposição por parte desses milicianos para cumprir essa 

designação. Os encarregados de realizar o recrutamento tinham a difícil tarefa de cumprir as 

exigências do Estado sem interferir na dominação que as elites locais exerciam sobre os 

indivíduos recrutáveis. Neste sentido, tinham que escolher cuidadosamente quem seria ou não 

recrutado. No caso de um cidadão “protegido” ser recrutado, todos os esforços eram lançados 

pelo mandante local para que este cidadão fosse libertado.  

Entretanto, devido à longa duração da Guerra era imperativa a efetivação do 

recrutamento soldados em larga escala, o que dificultava o exercício de qualquer tipo de 

proteção. A administração provincial era constantemente pressionada pelo governo central 

para incentivar o alistamento de homens da Guarda para o exército. Os comandantes da 

milícia, muitas vezes, faziam “corpo mole” na hora de enviar seus comandados, para que tal 

tarefa fosse realizada com presteza era preciso muito emprenho das autoridades responsáveis 

pelo recrutamento. Como exemplo de tal situação, podemos citar o caso relatado pelo então 

presidente desta província Esperidião Eloy de Barros Pimentel ao ministro da guerra da 

constante recusa da Guarda Nacional de prestar-se ao serviço da guerra. E ainda a dificuldade 

que se tinha de manter esses homens aquartelados até o momento do embarque para o teatro 

de operações. Segundo o presidente: 
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(...)attento o espitiro que geralmente manifesta a Guarda Nacional de recusar-se ao 
serviço da guerra, expedi um thelegramma pela estação da Ponta Negra ao Tenente 
Coronel Castro ordenando-lhe que procedesse quanto antes a discriminação dos 
guardas que devião compor o contingente(...)Esta ordem foi immediatamente 
cumprida; sendo recolhidos a um xadrez os guardas comprehendidos na citada 
disposição. Não teve pois outro objecto a remessa da força senão o de evitar a fuga 
das praças do contingente, das quaes nenhuma talvez aqui chegasse sem o emprego 
de semelhante medida (...)7 

 
No Rio de Janeiro houve bastante resistência por parte dos guardas e também dos 

comandantes da Guarda Nacional, que muitas vezes dificultavam o envio dos seus 

comandados para o front. Muitas vezes, as dificuldades de efetivação do recrutamento se 

davam por parte dos próprios comandantes da Guarda ou por parte das autoridades locais, 

responsáveis pelo envio dos contingentes da milícia para reforço do exército. Como foi o caso 

do comandante de Guarda de Campos, que segundo relato do mesmo presidente, em 

correspondência enviada ao ministro da justiça, não fazia esforços para enviar guardas para o 

exército e, até mesmo, designando indivíduos que mais tarde não seriam remetidos para à 

Guerra por serem julgados inaptos para o serviço pela junta de saúde. De acordo com o 

presidente da província, tão claramente se manifesta a falta de zelo e dedicação pelo serviço 

publico da parte de alguns chefes da Guarda Nacional d’esta Província, cujos brios debalde 

tenho procurado excitar e cuja inércia cada vez se torna mais patente.8 

A Guarda Nacional servia aos desígnios das elites locais no exercício direto de sua 

influência, em eventuais disputas regionais e como instrumento de barganha frente ao governo 

central. Entretanto, com a submissão da instituição diretamente ao poder central, através de 

sua incorporação aos batalhões do Exército Imperial, essa função seria alterada, pois as elites 

locais deixariam de exercer influência direta sobre a milícia. Essa situação foi o ponto de 

impasse que suscitou inúmeros embaraços aos presidentes da província do Rio de Janeiro. 

Estes tiveram que prestar explicações, constantemente, ao ministério da guerra sobre a 

ausência de guardas que deveriam ser enviados pelos comandantes dos diversos municípios 

fluminenses.   

Neste sentido, a necessidade crescente de homens para lutar na Guerra obrigou o 

governo provincial a lançar mão do “aquartelamento” de batalhões inteiros da Guarda para, a 

partir desses grupos, tirar contingentes para o exército em operações.  O recrutamento de 

                                                      

7  Arquivo Nacional. Série Guerra/ Gabinete do Ministro. Código do Fundo: DA. Seção de guarda: CODES. 
Notação IG1- 145. 

8  Arquivo Nacional. Série Guerra/ Gabinete do Ministro. Código do Fundo: DA. Seção de guarda: CODES. 
Notação IJ1- 471. 
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guardas nacionais em grande escala afetou a relação que o próprio governo mantinha com os 

grupos locais. Sendo assim, durante a Guerra do Paraguai, na província do Rio de Janeiro, 

todo o processo de afirmação de qualquer relação previamente estabelecida - por parte do 

governo central com as elites locais - precisou ser alterado em favor de uma causa maior.  
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Meios de comunicação e política nas crônicas de Rachel de Queiroz 
 
Regma Maria dos Santos ٭

 
 
Resumo: Rachel de Queiroz apresenta, em suas crônicas, aspectos cotidianos de sua vivência 
pessoal e coletiva, enfocando faces da política local ou nacional. As temáticas de suas 
crônicas são, em geral, ligadas a fatos publicados na imprensa, notícias que ouviu no rádio, 
comentários sobre o que se ouviu ou leu.   Nesse sentido, pretendemos analisar algumas 
crônicas de Rachel de Queiroz nas quais estão presentes as discussões sobre os meios de 
comunicação em meados do século XX no Brasil. Dentre essas “O quarto poder”; “Imprensa 
americana” e “O Telefone”. Procuramos perceber a dimensão que ocupam os elementos 
responsáveis pela modernização da sociedade na obra da escritora. Dotadas de uma 
preocupação política, as crônicas acima compõem essa perspectiva sempre presente no 
discurso da autora. Mas, esse aspecto é abordado não apenas em tom de denúncia, como na 
crônica “Imprensa americana”, mas em tom de humor e ironia como na crônica “O Telefone”.  
 
Palavras-chave: Meios de comunicação, crônicas, Rachel de Queiroz 
 
 
Abstract: Rachel de Queiroz’s crônicas (journalistic articles) convey everyday aspects of her 
personal and collective life with a focus on the facets of local and national politics. Her 
themes deal with common events made public by the press, with news she heard on the radio 
and with comments on what she heard or read. This paper attempts at analyzing three of her 
articles which discuss media in Brazil in the mid-XX century, namely, “O quarto poder” (the 
fourth state), “Imprensa americana” (American press), and “O telefone” (the telephone). Our 
analysis seeks to realize the dimension which the elements that modernized Brazilian society 
occupy in Queiroz’s work. Endowed with a political concern, these articles make up such 
thematic perspective which is always present in her speech. But rather than denouncing media 
as she does in “Imprensa americana”, she treats media with humor and irony as in “O 
telefone” as well.  
 
Key words: media, crônicas, Rachel de Queiroz. 
 
 
 
Introdução 

 
 Ao propormos trabalhar com as crônicas de Rachel de Queiroz temos de ter clareza  da 

dimensão efêmera da crônica, mas também de sua capacidade de escapar desse tempo breve 

ao tornar-se um documento para o historiador. De acordo com Borelli (1996) o cronista revela  

o instante, o atual, o presente, o que tem duração em curto espaço de tempo. A crônica é o 

próprio fato moderno. Seu consumo é imediato. Sua dimensão temporal é marcada por 

transitoriedades, instantaneidades”. (1996:72) Mas, ainda assim, conforme essa mesma 

autora, o cronista é também um narrador da História escrita, pois, com a modernidade, os 
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velhos contadores de história são poucos: 

  
O cronista moderno é o narrador da história escrita, o narrador na modernidade. 
Com a modernização das sociedades, diminui o espaço e a presença dos velhos 
contadores de histórias que no passado trocavam experiências vividas com seus 
ouvintes. (BORELLI, 1996: 63). 

 
O cronista pode ser considerado também um historiador, segundo Borelli, pois, ele 

interpreta, apresenta e recria, com sua imaginação, algum fato ou acontecimento. Ao escrever 

uma crônica, o cronista está “lembrando” de algo. “O ato de escrever crônicas é, 

concomitantemente, um ato de lembrar. Faz-se de novo do cronista historiador e do 

historiador cronista. São lembranças pessoais e familiares, resultantes da articulação entre 

memória coletiva e memória individual”.(BORELLI, 1996:69). 

Antonio Dimas afirma que não merece muita confiança o argumento que discrimina a 

crônica com base no seu caráter efêmero. Se o fato de ser publicada em jornal a condenasse 

ao esquecimento rápido, ou implicasse em uma qualidade inferior, a história literária no Brasil 

não apresentaria tantos cronistas de mérito que vem sendo publicados em coletâneas ou 

antologias. (DIMAS, 1981:8) 

Luiz Roncari considera ainda que:  

 

Se o romance-folhetim tenta sobreviver à existência breve dos jornais e alcançar o 
verdadeiro corpo no livro, a crônica literária faz o contrário: realiza seu verdadeiro 
ser na brevidade dos jornais, mas espera repousar dessa passagem agitada e curta no 
livro que a lembre e recorde, como a imagem  de quem foi um dia. (RONCARI, 
1985:13) 

 

Nesse sentido podemos compreender que a crônica alia o tempo passado ao presente, 

permitindo-nos refletir sobre as temáticas ali construídas. As crônicas de Rachel de Queiroz 

tornam possível perceber que as transformações ocorridas em meados do século XX no Brasil 

com a difusão dos meios de comunicação provocaram resistência, alteraram as relações 

cotidianas, causaram rupturas e ampliaram o alcance e a divulgação das notícias.  

Rachel de Queiroz traz, em suas crônicas, aspectos cotidianos e até mesmo de sua 

vivência pessoal, transitando dos sentimentos mais íntimos aos sentimentos coletivos, 

extensivos também à política. A temáticas de suas crônicas apresentam ainda questões 

relativas ao conflito entre a tradição e a modernidade, como poderemos observar na análise 

das crônicas que se seguem. 

 A crônica O Telefone, selecionada para esta análise, faz parte do livro Mapinguari, que 

reúne crônicas de diversos livros de Rachel de Queiroz, dentre esses, O Brasileiro Perplexo, 
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As menininhas, O jogador de sinuca. A obra Mapinguari, além das suas peças de teatro 

Lampião e A Beata Maria do Egito foram publicadas conjuntamente no Vol.5 de sua Obra 

Reunida (1989). Já as  crônicas O quarto poder e Imprensa fazem parte do livro O Caçador 

de Tatu publicado no volume 4 de suas Obras Reunidas(1989).  

 
 Para melhor compreender as reflexões construídas pela autora, consideramos 

importante, apresentar uma breve biografia de Rachel de Queiroz, que  nasceu em Fortaleza-

CE em 1910. Viveu entre o Ceará, Bahia, Rio de Janeiro e São Paulo, tendo atuado 

politicamente no PCB (Partido Comunista Brasileiro), foi presa diversas vezes. Com o Estado 

Novo seus livros junto aos de Jorge Amado, José Lins do Rego e Graciliano Ramos são 

queimados, acusados de serem subversivos.  

Com o assassinato de Trotsky por Stalin, a autora afasta-se da esquerda. Em 1964 

apóia, como diversos intelectuais, o golpe de 1964, aparentemente tomando atitude 

contraditória à sua trajetória de esquerda, dando apoio à deposição de João Goulart, a quem 

acusava de continuísmo da política de Vargas. Foi a primeira mulher a ser eleita pela ABL m 

1977. Rachel de Queiroz falece em novembro de 2003 aos 92 anos. 

Nessa breve biografia podemos nos deparar com uma escritora profundamente ligada 

com as questões sociais de seu tempo e lugar. Não por acaso suas crônicas estão marcadas por 

temas polêmicos relacionados à questões políticas comuns no Brasil em meados do século 

XX, como as práticas do coronelismo, a atuação da imprensa e a visão que a imprensa 

americana possui do Brasil. 

Segundo Afrânio Coutinho a cronista apresenta características típicas do modernismo, 

sua principal temática, “dentro do pano de fundo dos problemas geográficos e sociais 

nordestinos, é a posição da mulher na sociedade moderna, com seus preceitos morais e 

sociais”.(COUTINHO, 1986: 279) 

A obra de Rachel de Queiroz expõe as transformações ocorridas no século XX 

mostrando que a autora se interessa por temas variados do cotidiano, compreendendo que o 

tempo contemporâneo é breve e efêmero.  

Na crônica “O quarto poder” a autora inicia suas reflexões dirigindo-se diretamente ao 

leitor expondo que se alguém acredita que ela, por não estar no Rio, está mal informada, 

engana-se, pois ao contrário, está informadíssima. Após essa confissão inicial a autora passa a 

descrever sua rotina na fazenda diante do aparelho de rádio: 
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Desde as seisda manhã começava o transistor da fazenda a dar notícias, 
num horário assim organizado: das seis às seis e quarenta Rádio Assunção; seis e 
quarenta às sete PRE-9; sete horas às sete e quarenta e cinco(até o chamado das 
pessoas desaparecidas), Jornal Tupi; sete e quarenta e cinco às oito, Bandeirante de 
São Paulo; oito horas, Repórter Esso. Ao meio dia, programas de política local, e de 
novo Repórter Esso. Do meio dia às doze e cinqüenta e cinco. De noite, Voz do 
Brasil para saber os atos do Executivo e os discursos do Congresso.Nessas longas 
horas de escutar rádio cheguei a bordar um imenso tapete de mais de dois metros, 
enquanto me inteirava da vida da nação e do mundo.(QUEIROZ,1989: 104) 

 
 
 Assim como Penélope à espera de Ulisses, Rachel de Queiroz tece seu tapete ouvindo 

pelo rádio as notícias do dia a dia.  A cronista destaca a vantagem do rádio de não deixá-la 

aflita. Talvez pelo controle que esse meio de comunicação sofre, lembrando que essa crônica é 

de 14/12/1965. 

 No entanto, quando volta ao Rio de Janeiro, o vício pelo jornal é retomado. Nesse 

momento a autora expõe a diferença entre um meio e o outro: 

 

Jornal quentinho do forno, e ninguém vai trocar o prazer de ler ‘direto’ pela vicária 
informação contada por boca de locutores, entre a enxurrada de anúncios. Mas o 
jornal acaba com o coração da gente, põe-nos as coronárias cívicas em tensão 
constante, e não sei como, diariamente, não morremos todos de enfarte.(...) No fim, 
cada um acaba acreditando no que lhe é mais simpático – e assim viram artigos de fé 
as afirmações mais contraditórias. 
 

 Como exemplo dos boatos e versões da imprensa a autora cita as várias chamadas 

sobre a ida de Juscelino para a América, dentre essas: ‘JK fugiu de medo da cadeia’, 

‘Autorizado pelo governo revolucionário, Juscelino viaja para Nova Yorke’, ‘Amigos 

poderosos subtraem Kubitschek aos IPM, ‘JK escapa à meia-noite’. 

 A cronista observa que o leitor deve tirar uma média e ficar com a mentira que mais 

lhe agrada. E continua a criticar o jornal afirmando ser ele aparentemente coerente, mas é uma 

colcha de retalho que reflete a visão individual de cada redator conforme suas simpatias e 

antipatias.  

 Após essas considerações a cronista passa a relatar o caso de um jovem repórter que 

interpela um senador a respeito do Ato Institucional número 2, questionando seus defeitos. 

Tomado de surpresa o senador responde que como todo ato humano é imperfeito, o ato 

institucional número 2, terá também suas imperfeições. No jornal vespertino o repórter 

escreve a seguinte manchete: SENADOR X ATO INSTITUCIONAL, chamando para a 

matéria na página 18, onde se lê as considerações do Senador. A cronista cita o susto do 

Senador ao ler a matéria, já que era um homem dócil e não queria se indispor com o governo. 

Diante de tal situação escreve uma longa carta que é publicada na mesma página do jornal três 
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dias depois. Mas essa carta já não tem o mesmo efeito da matéria. O que ficou, segundo a 

autora, é a “sensação de que o dócil Senador de repente virou fera...” (QUEIROZ, 1989, p. 

105) 

 Não se sabe, conforme a cronista, as reais motivações daquele noticiário, que com 

certeza, caíra na mão de correspondentes estrangeiros que as mandam daqui para fora. 

 No entanto, Rachel de Queiroz, pondera “ruim com eles, pior sem eles”. E passa a 

recordar os tempos do Estado Novo:  

 

(aquilo sim era ditadura; e hoje, os velhos cúmplices e sicários de Getúlio ousam 
apelar para a ONU pedindo liberdade!) no Estado Novo, quando nas entrelinhas dos 
jornais arrolhados a gente festejava uma lança da África uma insinuação maliciosa, 
um protesto subliminar, no artigo de Osório Borba, na crônica de Braga, na coluna 
de Pedro Dantas...Parecia que nos faltava o ar constantemente.(QUEIROZ, 
1989:106) 

 

 Após esse desabafo a autora conclui: “deixa a rapaziada falar”, concordando que é 

melhor ler uma mentira, que ver proibida de publicação uma verdade. E completa: 

 

Só se sabe a falta que faz uma imprensa livre, com todos os seus defeitos, absurdos e 
leviandades, depois que se passa pela provocação de uma imprensa amordaçada. 
Fica uma covardia pairando no ar, como um cheiro mau. Os foquinhas petulantes e 
boateiros – matéria prima de onde sairão os grandes jornalistas – desaparecem e são 
substituídos por uma fauna sinistra de puxa-sacos ávidos, medrosos, cevados nas 
verbas secretas, e que em vez de agitar uma bandeira, simplesmente abanam o rabo, 
como cachorros festeiros. Desses é que a gente deve ter medo; porque aí, em vez do 
simples boato sensacionalista, que por si mesmo se desfaz, temos a mentira 
organizada, servil, interesseira, premeditada. Mentira autoritária que ainda é pior do 
que a mentira subversiva, já que tem do seu lado a força. .(QUEIROZ, 1989:106) 

 

 O fim de seu texto traduz a propriedade de suas ponderações, já que a partir dali 

apresenta-se o prenúncio da ditadura, nada branda, que estava se implementando no Brasil, 

solidificada no Ato Institucional n.5, que, mais uma vez, silencia a imprensa nacional e deixa 

a fala para os “foquinhas, os puxa-sacos, os interessados nas verbas secretas, os cachorros 

festeiros”, como os denomina Rachel de Queiroz. 

 É fato comum suas biografias revelarem o seu apoio aos militares em 1964, como uma 

colaboradora, que "conspirou" a favor da deposição do presidente João Goulart. O presidente 

Castelo Branco, seu conterrâneo e aparentado, no ano de 1966 a nomeia para ser delegada do 

Brasil na 21ª. Sessão da Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas, junto à 

Comissão dos Direitos do Homem. Passa a integrar o Conselho Federal de Cultura, em 1967, 

e lá ficaria até 1985. 
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 Numa entrevista à Folha de São Paulo de 04/11/2003, ao divulgar seu livro de 

memórias Tantos Anos, escrito com a irmã Maria Luíza de Queiroz, Rachel de Queiroz 

esclarece que aceitou o golpe militar para derrubar o Jango (João Goulart), mas quando aquele 

movimento degenerou-se em ditadura, afastou-se. Considera que foi um governo de ocasião, e 

quando foi possível abandonar, abandonaram e entregaram para os civis. A cronista insiste 

ainda em sua aversão por João Goulart: “Sempre tive o maior desprezo pelo Jango 

intelectualmente, como pessoa, além do desconforto de ver na Presidência o grupo getulista, 

que já era por si fascista.” A maior conseqüência dessa sua opção foi o  patrulhamento,  

porque aprovou o golpe. 

 Não é desnecessário observar, conforme nos apresenta Aquino que entre 1968 a 1978 a 

censura política à imprensa escrita no Brasil agiu de duas formas: “através de telefonemas, 

anônimos ou não, de ordens escritas, apócrifas ou não, encaminhados às redações dos 

jornais, ou de acordos fechados com os proprietários de grandes órgãos de divulgação, ou 

através de censura prévia.” (AQUINO, 1999: 222) 

 Em outra crônica “Imprensa Americana” a autora retoma o tema. A mesma encontra-se 

em Nova York há dois meses e lê a imprensa americana diariamente, o que a faz concluir que 

o maior inimigo dos líderes americanos não é o comunismo, mas sim sua imprensa. Sua 

crítica tem como foco, principalmente, o fato de os jornais americanos não praticarem a 

cortesia internacional. De forma veemente observa: 

A imprensa americana, entretanto, sem corresponder às exigências de liderança de 
seu país, é com perdão da franqueza, a mais estreitamente provinciana, a mais 
arrogantemente ‘má vizinha’, a mais infantilmente jactanciosa, a mais 
incompreensiva, a menos universal das imprensas deste mundo.(QUEIROZ, 1989: 
142).  
 

Quando essa imprensa discute a política de outros países o tom é protetor e revela o 

desprezo pelas instituições alheias. A pilhéria é comum ao tratar  de líderes de outros países: 

“Se se referem ao presidente de tal país asiático jamais  deixam de insinuar que ele é 

mulherengo, a um africano, que é um pernóstico, a um sul-americano, que é 

grotesco.”(QUEIROZ, 1989: 142) 

 A cronista comenta que leu num jornal americano o comentário sobre uma viagem do 

Presidente Johnson a países da Ásia e a Oceania, como se ele tivesse, por habilidade, não 

ocupar os lugares nos banquetes, não falar com arrogância e nem imposição. Conforme a 

compreensão do jornalista, essas atitudes tinham como finalidade não ferir as 

susceptibilidades dos asiáticos, que “se mostram mais vaidosos e sensíveis, na razão direta da 

sua insignificância”. (QUEIROZ, 1989: 142) 
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Segundo o cronista todos os esforços do presidente americano são em vão, em função 

da atitude dos jornalistas. O General de Gaulle tem como base de sua inimizade pelos 

americanos, a forma irônica ou sarcástica que os jornais o tratam. O Brasil, velho aliado dos 

Estados Unidos é tratado sistematicamente com desconsideração, de forma ridicularizadora. A 

cronista considera que a riqueza, o poderio internacional, a supremacia técnica, subiram à 

cabeça desse povo, que abandonou valores como a virtude da humildade. 

Por fim, desabafa a cronista, leitora da imprensa americana: 

 

...Sim, pois não é possível que todo o resto do mundo – na Europa, Ásia, 
África, América e Oceania – todo  o mundo se componha de analfabetos, famintos, 
mestiços degenerados, penando sob ditaduras ou entregues à orgia do anarquismo, a 
pechinchar dinheiro, a carecer de lições de democracia, de trabalho, de abc; e, acima 
de tudo, necessitados de se conformarem ao supra-sumo da civilização cristã: o 
american way of life! (QUEIROZ, 1989:144) 

 

A crônica trata de um tema ainda presente no século XXI, somente para lembrar 

podemos citar os comentários de um correspondente americano no Brasil tratando o 

presidente Lula como um “cachaceiro”. Merece também registro o “susto” da imprensa 

nacional, que também mantém o tom subserviente em suas análises, quando o recém eleito 

presidente americano Obama faz elogios ao presidente brasileiro. 

Alterando o tom da denúncia da prática da impressa, que problematiza a ação dos 

media, na crônica “O Telefone” de junho de 1961 a autora também enfoca os meios de 

comunicação e a política, mas numa outra perspectiva. A cronista detalha a festa acontecida 

na cidade de Aroeiras em função da inauguração da Companhia Telefônica, que no entanto, a 

poucos servia. Os telefones oficiais eram  o da delegacia, o da estação de tem, o da Câmara e 

o da casa do Juiz. Entre os particulares havia o telefone do casarão do Major Francisco 

Leandro, chefe do partido marreta e o do sobrado do Coronel Benvindo Assunção, chefe 

robalista. 

A possibilidade da comunicação entre essas casas rivais criava uma verdadeira tensão. 

Conforme a cronista: “Um Assunção, para um Leandro era assim uma idéia proibida, 

palavra proibida”. Na Igreja cada família tinha o seu lado. Agora o telefone estava lá como 

porta aberta entre as casas. 

O Coronel Belmiro pensava nessas possibilidades e de repente o telefone tocou, como 

que em resposta aos seus pensamentos. Ninguém da família, que ficou toda em volta do 

aparelho teve a ousadia de atender, pois falar ao telefone era prerrogativa do chefe. E assim o 

Coronel atendeu, e do outro lado uma voz em falsete pergunta se é o Benvindo e o convida 
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para uma missa por alma da Pomba Rola. 

Há mais de um século esse era o nome de uma das mulheres da estirpe dos Assunção, 

que fora uma rapariga de ponta de rua que viveu com um padre e constituiu com ele grande 

prole. Seu nome legítimo era Dona Dorotéia. “Contudo, quando alguém queria insultar um 

Assunção, era só falar de pomba, de rola, ou nas duas juntas. Também usavam arrulhar de 

longe, imitando a rolinha fogo-pagô.”(QUEIROZ, 1989:32). Muito sangue correu em 

Aroeiras por causa da inocente ave. 

Ao ouvir aquelas palavras o coronel soltou o fone, como se tivesse sido mordido de 

cobra. Imediatamente ligou para telefonista e a fez confessar que o telefonema recebido era da 

residência dos Leandro. Pouco tempo depois o Coronel juntou seus homens de confiança e foi  

até a casa do Major, bateu a porta e pediu para falar com o dono da casa, tendo sido 

informado que o mesmo não se encontrava. 

O filho do Major, chamado Chico Vinte e Um, tísico, fraco, saiu à porta com uma 

garrucha e atirou no Coronel. O tiro acertou em outro, e um dos homens do Coronel se 

atracou com Chico. Enquanto isso o Coronel adentrou-se na casa do inimigo, sendo inquirido 

por uma das mulheres o que ele queria. O Coronel tirou o chapéu e disse que só queria punir 

um criminoso e deu a ordem: “Arranque esse bicho aí.(...)Quero com tripa e tudo.” 

(QUEIROZ, 1989:34). 

Os homens tiraram o telefone com os fios, levaram para rua e atearam fogo. Ao povo 

que espiava medroso a cena o Coronel bradou: “Foi pra aprender a não soltar má-criação a 

homem.” Depois disso, nunca mais, em casa de Leandro ou de Assunção, na cidade de 

Aroeiras, se viu um telefonema. Podemos observar que por mais que a sociedade se 

modernizasse as relações ainda estavam baseadas nas relações de força locais dos coronéis, 

até meados do século XX no Brasil. 

De forma bem humorada, a cronista expõe-nos a dificuldade da aceitação de um 

media, numa determinada sociedade que tinha suas práticas utilizar a garrucha, a faca, a 

truculência para resolver os entreveros entre as facções políticas locais.    

As três crônicas apresentadas mostram então, a visão da cronista sobre o papel da 

imprensa no Brasil, distinguindo, conforme sua opinião, o rádio e o jornal,  analisando a 

imprensa americana e sua vocação para o menosprezo por países do chamado “terceiro 

mundo”, e ainda como o telefone se insere em nossa sociedade rompendo os limites entre o 

público e o privado.   
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A QUESTÃO SOCIAL E AS NOVAS GERAÇÕES 
 

Márcio Santos de Santana1 
 
Resumo 
A primeira metade do século XX foi marcada por uma profunda alteração no tratamento dado 
à Questão Social. O Estado assumiu a gestão do problema alterando a maneira de lidar com o 
segmento pobre da sociedade. A gradual transição de um Estado Liberal para um Estado 
Corporativo, iniciada na década de 20, foi um marco na intervenção na área social. Forte 
engenharia social teve início no Brasil nessa época. À direita ou à esquerda do espectro 
político, grupos plenamente constituídos buscaram na juventude a força social renovadora. 
Este paper analisa as disputas pelo controle do poder no Brasil, especificamente a disputa pela 
juventude, grupo social tido como essencial para reprodução dos projetos políticos em 
confronto. 
Palavras-chave: Juventude – Questão Social – Política. 
 
Abstract 
The first half of the twentieth century was marked by a profound change in the treatment 
given to the Social Question. The state took over management of the problem by changing the 
way of dealing with the poor segment of society. The gradual transition from a Liberal State 
to a Corporate State, started in the decade of 20, was a mark in the intervention in social 
problems. Strong social engineering began in Brazil at that time. To the right or left of the 
political spectrum, fully formed groups sought to force the youth social novel. This paper 
analyzes the dispute for control of power in Brazil, specifically the dispute for youth, social 
group considered essential for replication of the projects in political confrontation. 
Keywords: Youth – Social Matter – Politics. 
 

 

 

 

As primeiras décadas do século XX no Brasil foram marcadas pela crescente 

participação do poder público na área social. O processo foi complexo, tomado por 

movimentos de avanço e retrocesso no que concerne à implantação de políticas públicas 

visando combater os problemas sociais ou, conforme expressão de época, a Questão Social. A 

atenção direcionada às novas gerações pelos diversos grupos políticos em confronto no 

decorrer dos anos 1920 e 1940, período abarcado por este trabalho, compõem o quadro de 

transformações mencionadas. Várias forças disputavam a legitimidade política e naturalmente 

o próprio poder. O segmento jovem da sociedade funcionava simultaneamente como símbolo 

da renovação clamada por amplos setores da opinião pública brasileira e como público-alvo 

estratégico para reprodução dos projetos em disputa no cenário político e, também, como 

possibilidade de manutenção da ordem estabelecida. 

                                                      
1  Doutorando em História pela FFLCH/ USP, sob a orientação da Profª Drª Esmeralda B. B. Moura. 
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A exacerbação da engenharia social promovida pelos governos totalitários (nazi-

fascistas e comunistas), a crença no papel interventor e/ou redentor do Estado, a evolução 

constante da indústria cultural, além de muitos outros eventos, renovaram o caráter estratégico 

da memória como elemento de construção social. A memória é parte constitutiva das 

sociedades desde tempos remotos, por ser “um elemento essencial do que se costuma chamar 

identidade, individual ou coletiva”, sendo que sua “busca é uma das atividades fundamentais 

dos indivíduos e das sociedades de hoje, na febre e na angústia”. Controlar a recordação e a 

tradição é objeto de desejo de muitos, pois a mesma se converte em instrumento e em objeto 

de poder. Não se realiza uma revolução sem antes reordenar toda a leitura do passado de uma 

sociedade e, para isso, é necessário primeiro controlar a memória. Na tentativa de construir 

legitimidade para suas ações políticas, as forças em confronto atuam na construção da 

memória social numa perspectiva favorável às seus projetos e metas traçadas (LE GOFF, 

2003: 469). 

Variados campos políticos disputaram a influencia sobre as novas gerações. Malgrado 

as abissais diferenças de objetivos entre os seus projetos, havia um elo comum: o olhar 

instrumental lançado sobre a juventude. A formação do Homem Novo, utopia mais ampla, 

que ultrapassou os estreitos limites temporais e geográficos desta pesquisa, passava 

obrigatoriamente pela infância e juventude (FURET, 1995: 12). A época contemporânea, 

conforme constatou um estudioso, foi dominada pelo mito da infância, no qual a criança é 

retratada como um período da vida marcado pela espontaneidade e pela naturalidade, 

qualidades supostamente perdidas na vida adulta, sendo, portanto, “um dos modelos daquele 

homem novo, mais livre e mais genuíno, não-repressivo e não autoritário”, cujo projeto “visa 

a educação nas sociedades atuais, democráticas e libertárias” (CAMBI, 1999: 392). Essa 

projeção não tardou a ser estendida às fases etário-culturais posteriores. A abertura para o 

futuro, elemento constitutivo da contemporaneidade, desembocou na ação governamental e de 

grupos políticos com o intuito especifico de construir o que entendiam por um futuro melhor 

para as novas gerações 

O grupo político articulado em torno da figura de Getúlio Vargas arquitetou uma 

identidade antagônica à das oligarquias da Primeira República, realidade política a ser 

superada em razão do quadro de anomia social gerado pela maneira como as mesmas 

governavam o país. Desde o início do governo de Vargas, a auto-imagem construída para seu 

grupo político era o de ser o único com capacidade de alçar o Brasil à condição de país 

moderno, superando as mazelas sociais que tanto assolavam o país, através do enfrentamento 

da temida Questão Social. Entendida num primeiro momento como questão operária, a noção 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

de Questão Social foi posteriormente ampliada, designando o complexo conjunto de 

problemas sociais que ameaçavam a ordem e a estabilidade por fragilizar o tecido social. 

A experiência histórica desenvolvida após a posse de Getúlio Vargas na Presidência da 

República foi marcada pelos avanços na formulação e principalmente na implantação da 

legislação social, com o fito de equalizar a relação capital-trabalho, mas também de amplo 

retrocesso no plano das liberdades individuais, especialmente dos trabalhadores industriais. O 

suposto liberalismo dos tempos da Aliança Liberal foi rapidamente abandonado e o escárnio 

pela democracia foi externado. Além do controle ao movimento sindical e da legislação 

trabalhista cerceadora da ação do trabalhador, o regime pós-1930 instrumentalizou o sistema 

educacional em prol de seu projeto político. Destarte, coube à Polícia Política a profilaxia 

social necessária à construção da ordem, tal como imaginada pelos donos do poder. O 

governo federal acreditava ser possível controlar o fluxo de idéias... 

A educação foi considerada  ponto estratégico para o governo estender o seu ímpeto 

transformador e/ou controlador à sociedade. Isaias Alves, um dos expoentes do Estado Novo, 

externou as diretrizes do processo, ao afirmar que “não bastam idéias para construir as 

nações”. As idéias devem ser disseminadas para se tornarem forças políticas capazes de 

produzir mudanças. A concepção autoritária e elitista é inegável, pois, nessa linha de 

raciocínio, para que as mudanças se processassem seriam “necessárias forças morais e 

espirituais” capazes de aglutinar e coordenar as multidões, funcionando, dessa maneira, como 

“os guias do pensamento coletivo”. Portanto, o trabalho de disseminação das idéias deveria 

conduzi-las às “camadas médias da sociedade”, consideradas responsáveis pela reprodução 

das mesmas. Somente dessa maneira seria possível “esclarecer os rumos da vida humilde dos 

construtores anônimos da Pátria”, considerados incapazes de gerenciarem tal processo 

(ALVES, 1939: 5). 

O corporativismo foi o sistema adotado para controlar a sociedade. A rede escolar, a 

União Nacional dos Estudantes e a Juventude Brasileira compõem o quadro institucional 

usado para executar o ímpeto controlador do Estado sobre a juventude, de maneira que, 

segundo a explicação oficial, as novas gerações fossem formadas com base em sólidos valores 

morais e sociais. O ministro da Educação e Saúde condensou a perspectiva do governo ao 

sustentar, num evento público, que a educação “deve tomar partido ou melhor, deve adotar 

uma filosofia e seguir uma tábua de valores” (CAPANEMA, 1937: 21). Nilo Pereira, titular 

do Departamento de Educação de Pernambuco foi ainda mais explícito ao externar a opinião 

de que “o sucesso do nosso regime depende do sistema de educação imposto e controlado 

pelo Estado. Fora daí seria perder tempo, palavras e dinheiro” (ALMEIDA, 2001: 37-39). 
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Converter crianças e adolescentes em cidadãos ordeiros e pacíficos seria a missão da rede 

escolar. Por ordeiro e pacifico deve-se entender obediente, acrítico e apolítico. 

As novas gerações também foram consideradas alvo estratégico para a pregação do 

comunismo. Os militantes desse segmento demonstraram forte empenho na organização e 

atuação política. Como porta-vozes da revolução internacional redentora, suas discussões, 

ações e programas iam muito além dos problemas da juventude brasileira. Apesar desse 

extravasamento, os comunistas estiveram na vanguarda política que consolidou uma pauta de 

reivindicações específicas para os jovens brasileiros, sobretudo em razão do congresso 

organizado, ainda que sem atingir todas as metas propostas ou mesmo todas as discussões 

esperadas. A ação cultural, diluída na militância política, foi entendida como elemento de 

transformação, etapa obrigatória na construção da sociedade idealizada como livre, redentora 

dos pobres e miseráveis, na qual os mais novos desfrutariam de liberdade e autonomia com 

relação aos adultos. 

O Integralismo, que ao contrário do comunismo, seu adversário principal, gozou de 

relativo apoio governamental e, por isso, espaço de atuação perante a opinião pública, 

também considerava um trabalho essencial o cuidado com a formação das novas gerações. A 

leitura que seu líder fazia da realidade histórica vivida naquele momento é muito reveladora, 

pois em sua percepção, a civilização corria sérios riscos de dissolução, sobretudo em razão do 

desenraizamento do homem moderno, cuja conexão com as tradições fora perdida. Sem esse 

esteio, restara ao Homem apenas um imenso vazio espiritual e a solidão do individualismo 

moderno de linhagem liberal. Nesse sentido, resgatar a tríade Deus, Pátria e Família seriam o 

caminho para a atribuição de um novo significado para o mundo moderno, bem como a 

reestruturação da civilização em novas bases. A missão das novas gerações era a de 

reconstrução do mundo em bases que usariam os valores da tradição para fornecer 

estabilidade à modernidade desenfreada que os integralistas vivenciavam e renegavam por 

temor aos seus resultados (TRINDADE, 1974). 

O Estado Novo abortou definitivamente tanto o projeto comunista quanto o 

integralista. O corporativismo permitiu a instrumentalização do controle social exercido pelo 

regime. Na perspectiva conservadora do Ministério da Educação e Saúde, o governo federal 

deveria se concentrar na formação de uma elite culta e preparada para dirigir o país, de modo 

a conduzi-lo ao desenvolvimento tão almejado. Dessa maneira, de acordo com a ortodoxia, 

seria desperdício de tempo e de recursos materiais e humanos, o investimento na 

universalização do ensino de imediato. Formados os líderes, o país passaria então à formação 

dos liderados. Nessa linha de pensamento, a universidade adquiria papel estratégico e os seus 
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estudantes tornar-se-iam altamente visados. Estruturar uma nova instituição para os jovens 

universitários, tal como o fascismo fizera na Itália, foi idéia rapidamente rechaçada por 

Capanema, após seus burocratas empreenderem, com o auxílio dos diplomatas brasileiros, 

minuciosa pesquisa sobre a realidade dos jovens em outros países e a ação estatal sobre suas 

vidas. O apoio à UNE com a visível intenção de direcionar as suas ações não tardou, na 

medida em que essa instituição, assim como diversas outras como as de escotismo, já estavam 

estruturadas e portavam a legitimidade de representação tão visada pelo ministério.  

Nesse sentido, retomo análise elaborada por um estudioso do tema, sobre o significado 

da posição de intensa conciliação dos estudantes com o governo federal nos primórdios da 

UNE, segundo a qual haveria um casamento de interesses: os estudantes seguiam uma 

estratégia para conseguir o reconhecimento e o governo, por seu turno, estaria lançando um 

“gesto demagógico” para manipular os estudantes. Como constatou o estudioso, “a 

centralização da representação de interesses admitida pelo Governo no pós-30 e 

institucionalizada com o Estado Novo, configura a forma de atuação do movimento estudantil 

e, em particular, da UNE” (SALDANHA, 2005: 19). O enfrentamento direto do governo 

implicaria em pesada repressão policial. Ao mesmo tempo, devemos considerar que muitos 

desses jovens ficaram extasiados pela sedução do poder estatal. 

O ousado sistema de controle social erguido pela ditadura estadonovista começou a 

ruir a partir do ingresso do Brasil na II Guerra Mundial, lutando no bloco antagônico às 

ditaduras do eixo Roma-Berlim-Tóquio, em nome da democracia, então ausente na vida 

política do país. O esvaziamento da Juventude Brasileira foi acelerado em agosto de 1944, 

ocasião na qual o ministro Gustavo Capanema propôs a extinção do quadro de funcionários da 

secretaria-geral da instituição, seguido da incorporação do efetivo na Divisão de Educação 

Física, medida concretizada no ano seguinte, em razão da morosidade da burocracia federal. 

Os jornais O Correio da Manhã e O Jornal saudaram a resolução do ministério, defendendo a 

urgente atualização institucional do país aos novos tempos democráticos (SCHWARTZMAN; 

BOMENY & COSTA, 2000: 150-151). 

O processo de distensão do regime é complexo e extravasa os limites e objetivos deste 

estudo. Destarte, por meio de dois exemplos é possível registrar a participação da juventude 

nesse processo, mesmo que de maneira breve. Um dos muitos eventos que marcaram o 

esgotamento do modelo político brasileiro se processou em 10 de novembro de 1943, data na 

qual a diretoria da Associação Comercial de São Paulo, seguindo o protocolo institucional, 

reuniu-se para a 38ª Reunião Ordinária. Um dos temas abordados, entretanto, rompia com a 

pauta tradicional: os diretores da entidade deliberaram sobre a repressão da polícia contra uma 
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manifestação dos estudantes da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo realizada 

no dia anterior.  

Os estudantes que participaram da Passeata das Mordaças (ou do Silêncio), 

denominação pela qual o episódio ficou conhecido, percorreram pontos importantes do centro 

da cidade de São Paulo em protesto contra a não realização de eleições presidenciais, 

conforme estava previsto na Constituição de 1937. Em razão da proibição do evento por parte 

do interventor federal, os cerca de 300 estudantes presentes percorreram o trajeto em silencio, 

realizando, dessa maneira, um duplo protesto, contra a ausência de eleições e também contra a 

proibição de suas manifestações. A repressão foi imediata, resultando na morte do estudante 

Jaime da Silva Telles. Um dos diretores da ACSP presenciou a repressão aos estudantes de 

direito e considerou a prática inaceitável. A entidade emitiu uma nota de protesto na qual 

reclamava “contra as violências desnecessárias”, assim como exigia a enérgica apuração dos 

fatos e punição dos culpados. O ponto de discórdia residia na utilização de expedientes 

truculentos em um “centro de cultura e de civilização como o de São Paulo” (ATA DA 38ª 

REUNIÃO..., 1943: 618). 

O consenso corporativista começava a ruir, pois o descontentamento atingira setores 

poderosos da sociedade. Entretanto, ainda demoraria um pouco para que as liberdades 

individuais fossem realmente conquistadas. Em janeiro de 1945, a Polícia Política reprimiu 

um protesto de estudantes da Faculdade de Direito de São Paulo, realizada no bar “Ao 

Franciscano”. O local onde foram comemorar, após a cerimônia de formatura, era um trivial 

ponto de encontro de opositores do regime. A banalidade do episódio demonstra a intensidade 

da atuação do aparelho de repressão. Vários estudantes foram presos sob a acusação de “crime 

contra o presidente da República”, por um dos participantes ter derrubado a fotografia de 

Vargas que se encontrava no local. Durante o interrogatório a maioria negou qualquer 

contribuição para transformação da comemoração em evento político. 

O Estado Novo sucumbiu às pressões democráticas e a falta de apoio das forças 

armadas. A solução conciliatória alcançada retirou Vargas do poder, mas não tocou em seu 

legado. Encerrava-se um período importante da história brasileira, no que concerne à disputa 

pelas novas gerações. A reorganização das forças políticas produziu a recriação dessas 

disputas em novas bases. Outrossim, importantes transformações haviam se processado. O 

consenso cultural de “fim dos tempos“ demandou um novo papel dos atores políticos e dos 

governos no gerenciamento da sociedade, sobretudo no plano da sensibilidade coletiva e no 

da atuação social. A reconstrução demandaria um amplo reordenamento das bases 

civilizacionais, o que direcionava às novas gerações um papel estratégico e, por conseqüência, 
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criava um espaço social antes impensável a todos aqueles que ainda não tinham alcançado a 

maturidade. A adoção de tal estratégia encontra fundamentação na sociologia clássica, 

especialmente na sua matriz durkeimiana, que considerava a socialização dos novos a ação 

central do trabalho pedagógico. Os grupos políticos, compartilhando dessa leitura, entenderam 

que os novos deveriam receber a ideologia nos anos iniciais de sua vida, quando ainda não 

haviam completado o ciclo de escolhas para ingresso na vida adulta. O efeito esperado dessa 

socialização era a naturalização da ideologia recebida, haja vista não possuírem, segundo a 

ortodoxia seguida, um aparato crítico que lhes permitisse refutar as crenças, idéias ou visão de 

mundo transmitidas. Advém dessa perspectiva a conhecida ironia de Mario de Andrade de 

que a sociologia era a arte de salvar o Brasil. Fundamentados nela, muitos atores sociais 

contemplavam modelos e projetos que consideravam ideais para alçar o país ao primeiro 

escalão da civilização, mas nenhum deles considerou se tais projetos respeitavam os ideais 

daqueles que seriam salvos. 
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Nação, por que te quero: a trajetória do nacionalismo 
militar no processo político brasileiro (1930 – 1964) 

 

Rafael do Nascimento Souza Brasil 

 

Resumo: Esta comunicação pretende apresentar alguns apontamentos iniciais acerca da 
pesquisa desenvolvida em torno da trajetória política do jornal nacionalista O Semanário 
(1956 – 1964). Mais especificamente, procuramos traçar uma perspectiva histórica sobre essa 
variável de peso dentro da arena política do país: o nacionalismo. Dessa forma, a pesquisa 
busca mapear a natureza, o conteúdo e os efeitos do pensamento nacionalista, apontando os 
seus diferentes formatos e suas respectivas composições sociais, sobretudo as articulações 
entre setores civis e militares, materializadas nas páginas do jornal O Semanário. 
 
Palavras-chave: nacionalismo; militares na política; imprensa. 
 
 
Abstract: This communication intends to present some initial notes concerning the research 
developed about the trajectory politics of the nationalistic newspaper O Semanário (1956 - 
1964). We understand that the nationalist ideology, since it was incorporated into the 
Brazilian political process, influenced the formation of groups and the formulation of projects 
for the whole of society. This research seeks to identify the nature, content and effects of 
nationalist thinking, pointing their different formats and their social composition, especially 
the alliances forged between civilian and military sectors, material on the pages of the 
newspaper O Semanário. 
 
Words-key: nationalism; militaries in politics; media.  

 

 

Este trabalho visa partilhar algumas questões acerca do papel exercido pelo 

nacionalismo no panorama político nacional. Como fenômeno social, o nacionalismo surge na 

época moderna com a construção dos Estados nacionais que, por vezes, reuniam diversas 

nacionalidades sob o mesmo território e administração. Talvez, seja possível afirmar a 

máxima de que as nações vêm antes do nacionalismo, embora o processo histórico iniciado a 

partir do final da I Guerra Mundial (1914 – 1918) introduza alguns problemas nessa tese. 

Independente das divergências em torno das origens do movimento importa destacar que o 

fenômeno do nacionalismo adquiriu amplitude tamanha ao longo do século XX, a ponto de 

tornar difícil a tarefa de empreender uma investigação histórica do período sem nos remeter a 

seus efeitos políticos e sociais.  

                                                 
 Mestrando do Programa de Pós-Graduação em História Social e integrante do Laboratório de Pesquisas sobre 

os Militares na Política (LEMP), ambos vinculados à Universidade Federal do Rio de Janeiro.  
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Em torno deste tema teremos uma produção significativa de pesquisas situadas em 

diferentes campos teórico-metodológicos do conhecimento científico. No âmbito das ciências 

humanas o nacionalismo é objeto de inúmeros debates e interpretações, em que a 

unanimidade em torno de quaisquer dos seus traços se situa a léguas de distância. Um 

elemento que ajuda a tornar mais complexo esse quadro é a dificuldade de se discutir os 

processos históricos fora do âmbito das nações, como lembra a historiadora Virgínia Fontes, 

as duas grandes correntes político-filosóficas (liberalismo e socialismo) irão privilegiar o 

espaço nacional como local de atuação dos homens, ainda que tenham a preocupação de 

ampliar as fronteiras em que se desenrolam esses mesmos processos históricos. (FONTES, 

1998). A exposição deste breve cenário serve pra indicar a importância e as dificuldades 

encontradas ao se tratar do nacionalismo.  

As profundas transformações nos diferentes planos da vida social durante a década de 

1930 marcam a ascensão do nacionalismo enquanto ideologia unificadora de grupos sociais 

distintos e legitimadora de políticas estatais, apresentadas como interessantes para o conjunto 

da sociedade – o marco inicial da pesquisa leva em conta o despontar desse processo e suas 

implicações políticas. Nosso estudo se estende até o golpe de Estado desferido em 1964, 

quando uma perspectiva de organização social irá triunfar sobre outros projetos de sociedade, 

em que a temática nacionalista é alvo de disputas por parte dos atores políticos.  

Como demonstra Mendonça (1986), com o novo ordenamento social, no pós-1930, 

colocava-se em questão para as frações da burguesia industrial a gestação de um projeto 

político que identificassem os seus interesses com os da própria sociedade brasileira, 

permitindo, sobremaneira, a implantação de toda uma série de medidas, por parte do Estado, 

adequadas a este fim. Daí falar-se na “indispensável” face desse Estado, pensado enquanto 

organismo forte, interventor na economia, de modo a resguardar a indústria nacional, 

promovendo o mercado interno e assumindo o papel de investidor da produção mesma. 

Estado forte e centralizado, capacitado, portanto, para dar conta do novo desenho das 

relações sociais, como solução à “falta de preparo” das elites. Nessa perspectiva política 

pairam os ventos antiliberais que proviam de múltiplas direções na década de 1930, tanto à 

direita, quanto à esquerda, o modelo liberal era posto contra a parede no cenário mundial. Os 

setores à direita do espectro político procuravam impingir ao modelo democrático liberal as 

agruras vivenciadas pelo sistema de dominação política, especialmente pelo fortalecimento do 

socialismo enquanto projeto político antagônico.  

Nessa conjuntura, “as classes dominantes procuraram reforçar os poderes do 

Executivo para transformar suas conveniências em políticas públicas” (LEMOS, 2004: 287), 
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tendência que pode ser identificada nas propostas de reformas no sistema político de 

pensadores autoritários de princípios da República brasileira, como Azevedo Amaral e 

Alberto Torres, e na vertente “verde-amarela” dos fascismos europeus: o integralismo. A 

doutrina integralista vinculava a defesa da propriedade à organização do Estado “acima das 

classes”, efetivando-se um maior controle da classe trabalhadora, o que viabilizaria uma 

aliança entre setores militares e civis da burocracia estatal, latifundiários e classes médias 

urbanas centradas num nacionalismo que pretendia “unir todos os brasileiros” numa nação 

“indivisível”, “forte” e “próspera”, num projeto de “nação-potência”.  

O nacionalismo do período era alvo de disputas entre este tipo de nacionalismo, 

contrário à política industrialista do novo governo, e aqueles setores da burguesia industrial 

que tentavam imprimir à direção política do Estado os seus interesses classistas – o 

nacionalismo igualando-se à industrialização. Mesmo tendo alguns traços característicos, os 

dois movimentos, com raízes nos mais diversos grupos sociais, circulavam suas propostas 

amparadas na finalidade de transformar o “que era privado em público, [o] que era individual 

em coletivo, sendo considerados importantes e legítimos apenas os interesses que 

construíssem o ‘bem-estar nacional’”. (MENDONÇA, 1986: 40.).  

Uma variedade de temas de alcance nacional suscitava debates acalorados nos mais 

diversos espaços políticos do país, não sendo diferente no interior das Forças Armadas, que 

encontrou no Clube Militar um "centro ativo de formulação e de discussão de opções 

políticas". (PEIXOTO, s/d: 89.). O desenvolvimento econômico do país, os traços delineados 

pela política externa e a própria organização política interna estavam no palco das disputas 

travadas no seio das Forças Armadas, em que a correlação de forças entre as suas correntes 

mais representativas, a “nacionalista” e a “antinacionalista”, assumiam um papel estratégico 

no que diz respeito à implementação de projetos políticos concebidos junto às frações civis 

aliadas.  

Os antinacionalistas objetivavam remover os “entraves” varguistas ao seu projeto de 

país industrializado, rejeitando um nacionalismo econômico “exaltado” que obliterasse 

relações mais estreitas com os EUA, bem como, propugnavam um espaço de atuação reduzida 

das massas populares nesse processo. Os grupos civis identificados com o antivarguismo se 

aliavam a essa corrente: setores agroexportadores, liberais tradicionais e representantes do 

capital estrangeiro. No campo nacionalista, radicavam-se elementos mais afinados com a 

política econômica varguista, apregoando razoável independência dos centros capitalistas 

internacionais.  
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No entanto a aproximação de Vargas, ao final da II Guerra Mundial, com as classes 

operárias, contando com certo apoio do Partido Comunista Brasileiro, se constitui em ponto 

fundamental para o rompimento das relações entre ele e setores significativos das Forças 

Armadas, que amparadas no anticomunismo e na não aceitação de um ator político que 

acreditavam ser política e ideologicamente contrários a seus ideais. (CARVALHO, 1999).  

A campanha pela defesa nacional do petróleo consolida o ingresso das massas 

populares no âmbito do nacionalismo, enquanto variável política de peso nas disputas em jogo 

no país. O panorama que emerge internacionalmente é marcado pelo conflito entre o mundo 

socialista e capitalista, no qual a Guerra Fria será a sua expressão e que envolverá 

marcadamente as nações periféricas. Nesse momento a ideologia nacionalista já sofreria 

modificações importantes no seu conteúdo e nos grupos que reivindicavam o seu abrigo.  

Os grupos antinacionalistas, derrotados nas urnas por Vargas, ingressam na estratégia 

de denunciar a infiltração comunista no seio das correntes nacionalistas, caracterizando-o 

como um nacionalismo “exaltado”. Em fins de 1951 surge o manifesto eleitoral da Cruzada 

Democrática, uma espécie de ramificação militar UDN, afirmando lutar sob a bandeira do 

“nacionalismo sadio” – patente é o papel destacado que os EUA teriam para esses grupos e a 

combinação do nacionalismo com fortes doses de anticomunismo. Hostilizava o aumento da 

participação popular e acenava uma preocupação com a “segurança” interna e externa do país. 

Clamaria pela cooperação com os EUA e pela entrada de capitais estrangeiros, sob orientação 

da livre iniciativa.  

Os nacionalistas tornam-se defensores da direção estatal em setores estratégicos da 

economia, especialmente no que tange ao controle e exploração de minerais estratégicos e do 

petróleo mesmo. Havia, também, a reivindicação de certa margem de autonomia frente a 

principal potência capitalista, vista sob o ângulo do impedimento que poderia desempenhar no 

crescimento do Brasil. A questão do antiimperialismo não seria ponto consensual no interior 

desta corrente, onde alguns dos seus membros preferiam levar a discussão para o campo do 

relacionamento com o capital estrangeiro. 

No decorrer do processo eleitoral de 1955, os antinacionalistas vislumbrando a 

possibilidade de vitória de JK, acenam com a possibilidade de intervirem no processo político. 

Configurando no campo oposto a formação de uma corrente “legalista”, em que os 

nacionalistas passariam a encampar um discurso de defesa da ordem constitucional. Com o 

desenrolar dos acontecimentos a corrente antinacionalista seria identificada com o golpismo, 

aproximando nacionalistas e legalistas, base de sustentação militar do governo JK.  
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A política de aberta associação ao capital estrangeiro, para a consecução das metas do 

seu ambicioso plano de governo, era amplamente sustentada numa perspectiva nacionalista, 

pois para JK, como para muitos nacionalistas do período, inclusive do ISEB, a ideologia 

nacional-desenvolvimentista nada tinha de oposição ao capital estrangeiro, desde que este 

aqui se estabelecesse para "ajudar" no crescimento econômico do país. Nacionalismo não 

rimava com antiimperialismo para o presidente bossa-nova, que se equilibrava nessa aliança 

entre nacionalistas e legalistas (ao mesmo tempo em que abria as portas para o capital 

estrangeiro) e nas críticas vindas dos setores antinacionalistas.  

O governo de João Goulart marchava no sentido de aprovar uma política nacional-

reformista. A crescente politização das massas populares, nas cidades e no campo, 

incorporando, em certa medida, a bandeira nacionalista, embora aprofundasse suas 

reivindicações, irá alterar as relações travadas no âmbito da corrente nacionalista. Pois, 

parece-nos que, apesar dos limites a que estavam sujeitas parcelas desse movimento, a intensa 

participação popular ao alargar as margens da plataforma nacionalista – ao mobilizarem-se 

para a implementação de suas propostas – agitaria não só aquelas figuras que firmavam 

posição oposta, mas, também, romperia a “aliança” classista nos círculos nacionalistas.  

A pressão dos setores populares organizados no CGT e Ligas Camponesas despontava 

como um elemento “desestabilizador” no regime político em vigor nesse momento da história 

brasileira1. Aquela aliança estabelecida entre nacionalistas e legalistas, como vimos, de 

caráter circunstancial, acabaria se dissolvendo em meio à veemência da movimentação 

popular. 

No bojo desse processo político encontramos o jornal O Semanário. Fundado em 

1956, na cidade do Rio de Janeiro, pelo jornalista Oswaldo Costa e que se tornaria um dos 

principais atores políticos do período até o seu fechamento em 1964. Durante a sua existência 

funcionaria enquanto órgão articulador de uma corrente nacionalista e porta-voz de projetos 

para o conjunto da sociedade, elaborados e difundidos por essa corrente. Daí podermos 

caracterizá-lo como um partido político no sentido gramsciano do conceito, pois num sentido 

mais amplo do termo, um partido político se refere a todos os grupos presentes na sociedade 

que organizam a vontade e ação coletivas, atuando e dando um rumo ao processo político. 

(GRAMSCI, 2006). Ao se tratar de um tema como o nacionalismo essa conceituação se torna 

mais nítida ainda, já que o entendimento acerca do mesmo não pode ser descolado de um 

                                                 
1 “O nacionalismo (...) ao se espraiar para amplos setores das classes populares (e segmentos da burocracia de 

Estado), tornaria mais visível a presença do capital internacional na sociedade brasileira. Para as primeiras – e 
mesmo para as bases da segunda – a possibilidade da passagem do nacionalismo ao antiimperialismo não era 
puro delírio”. ALMEIDA, 2006: 295. 
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projeto político, pensado para o conjunto social. Importa esclarecer que não se trata da defesa 

de um projeto específico de algum partido político no sentido estrito do termo. Agir 

partidariamente significa defender um determinado programa político, sinalizando os rumos e 

contornos que o Estado brasileiro deveria assumir, programa elaborado por militares e civis.  

Esta compreensão de seu papel no processo político brasileiro permitiria encaminhar 

propostas e soluções, defender interesses, informar sobre a atuação e o posicionamento do 

Estado e de setores sociais em relação às questões nacionais – em suma, podemos 

compreender a ação desempenhada pelo jornal O Semanário como importante veículo de 

difusão e defesa de uma determinada concepção de mundo em choque com outras forças 

políticas no desenrolar do processo político no Brasil. Nesse sentido, o jornal mantinha uma 

ampla rede de colaboradores e formuladores de um projeto político de conteúdo nacionalista, 

composto por parlamentares da FPN, jornalistas e intelectuais e militares. Embora a relação 

entre essas diversas forças se configurasse num painel de conflitos, permeados por inflexões e 

alterações significativas no bojo do processo político aliada à heterogeneidade de sua 

composição e o acirramento das contradições sociais.  

O lento, mas crescente, rompimento das amarras do regime populista por parte das 

classes populares, traduzindo-se em intensas e constantes mobilizações políticas, alterava as 

relações classistas no sistema político brasileiro. Nacionalismo e entreguismo não estariam 

postos em pólos cujas margens fossem intransponíveis. Em efeito, como sugere Hobsbawm, a 

identificação nacional acaba se combinando com outras identificações do ser social. Implica 

ressaltar que os vários princípios nos quais se fundamenta o apelo político nacionalista às 

massas não se tornam mutuamente exclusivos e homogêneos – comporta várias adesões e 

lealdades, o problema se instala quando passam a ter conflito umas com as outras 

(HOBSBAWM, 2002). Ressalte-se que a identificação nacional mesma e suas implicações 

variam temporalmente, condicionadas pelo próprio patamar da luta de classes.  

Mesmo os elementos da corrente antinacionalista buscavam proclamar-se enquanto 

nacionalistas, porém, de conteúdo diferenciado – apelando para noções vagas, como 

“nacionalismo sadio”, “patriotismo”, “nacionalismo genuíno”. Mecanismo que era 

intensamente criticado pelos que se situavam no campo nacionalista mais à esquerda, 

denunciando essa tática dos grupos “imperialistas”, ao “forjar organizações e apresentar 

pessoas ditas nacionalistas, (...) peculiar a uma fase em que o entreguismo, envergonhado de 

suas próprias vestes, disfarça-se em "nacionalismo"2. A FPN afirmava em comunicado 

                                                 
2 “Nacionalistas em aspas” – Edição 261 (28/05 – 04/06/1961). 
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exposto no jornal que seu nacionalismo começava e acabava no Brasil. Depreende-se, assim, 

os esforços feitos por setores nacionalistas em dissociar nacionalismo e comunismo – 

acusação que, sistematicamente, constava no repertório dos seus adversários.  

No geral, ao analisarmos os textos dos articulistas, as figuras políticas, civis e 

militares, entrevistadas pelo jornal e as diversas reportagens veiculadas em suas páginas, 

podemos identificar quais seriam as forças sociais integrantes dessa ampla frente de luta 

defendida pelo O Semanário: setores da burguesia industrial e agrária desvinculados da 

"subordinação imperialista", o proletariado urbano e rural, camponeses sem terra, pequenos 

comerciantes, intelectuais e militares.  

De fato, naquele momento da história brasileira, havia diversos projetos de 

organização da sociedade em disputa, de conteúdos não só diferenciados como antagônicos. 

Como demonstra Dreifuss (1981), a elite orgânica do capital elaborou estratégias, integrou 

diversos setores dominantes e pôs em movimento as forças para a consolidação do seu 

projeto. Havia, conjuntamente, aqueles que aderiram às hostes golpistas por razões outras, 

como o anticomunismo e a alergia ao crescimento da participação popular.  

A deposição de Jango pavimentaria a vitória de um determinado projeto de sociedade, 

permeado pela incumbência de concertar e emoldurar as práticas políticas e econômicas e as 

relações sociais. Os postos-chaves do Estado foram sendo ocupados e organizados de acordo 

com as diretrizes da nova ordem para o processo de acumulação de capital sob o amparo do 

“lábaro fardado” em profunda concordância com setores civis.  
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O CANTINHO DO ÍCONE: O USO DA IMAGEM SAGRADA COMO LINGUAGEM 
SIMBÓLICA E INSTRUMENTO MODULADOR DA CULTURA 

 
Paulo Augusto Tamanini1 

 
RESUMO: 
O presente artigo pretende analisar como a imagem iconográfica presente na Igreja Ortodoxa 
Ucraniana era percebida, sentida e usada na experiência cotidiana de famílias imigrantes 
ucranianas em Papanduva – SC. Observa-se que a Igreja ortodoxa, presente na cidade desde 
1931, se apresentava como instituição formadora e reguladora das formas do viver dentro da 
família, casas, vizinhanças que, de certa forma, estava relacionado com o poder da imagem e 
a imagem do poder desta instituição religiosa. Para as análises, busco observar relações que 
possibilitem reflexões acerca das categorias como identidade e imagem entrelaçadas com à 
imigração, onde é possível perceber construções culturais e religiosas. A análise do discurso, 
na perspectiva da construção de subjetividades, auxilia no entendimento de como o grupo de 
imigrantes tece para si a auto-imagem. 
PALAVRAS-CHAVE:  Ícone bizantino, Igreja Ortodoxa, produção de sentido 
 
ABSTRACT 
This article examines how the iconographic image in Ukrainian Orthodox Church was seen 
and used in daily life of immigrant families Ukrainian in Papanduva - SC, city located in 
northern Santa Catarina, Brazil. The Orthodox Church is in the city since 1931 and it was the 
institution of training and regulatory forms of life within the family, homes, neighborhoods, 
and this was linked to the power of image and image of the power of this religious institution. 
For analysis, i reflect on categories of identity and image where you can understand cultural 
and religious buildings. The analysis of speech, in view of the construction of subjectivities, 
helps in the understanding of how the group of immigrants made for you the self-image. 
KEY-WORDS: Byzantine icon, Orthodox Church, the production of sense 

 

 

O município de Papanduva, Santa Catarina, foi criado em 11 de abril de 1954, antes 

fazia parte do município de Canoinhas. Em meados do século XVIII, passavam por estas 

terras, pela então conhecida “Estrada da Mata” ou “Estrada das Tropas”, hoje BR 116, os 

tropeiros vindos do Rio Grande do Sul, conduzindo suas tropas de muares com destino ao 

Estado de São Paulo para suprir o mercado de charque, couro e sal. Como neste local havia 

um ótimo pasto para alimento dos animais, um capim chamado “papuã”, estes se alojavam 

nestas áreas para alimentá-los e para o repouso de todos, para somente após alguns dias 

prosseguirem a viagem. Pela abundância do capim “papuã”, os tropeiros chamavam estas 

áreas de Papanduva, originando assim o nome da cidade.  

                                                      

1  Paulo Augusto Tamanini. Mestrando do Programa de Pós Graduação em História. Universidade do Estado de 
Santa Catarina. 
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Por volta de 1828, colonos provenientes do Paraná fixaram-se na cidade trabalhando 

nas estalagens, na pecuária e na extração de erva mate. Posteriormente, também algumas 

famílias de imigrantes ucranianos chegaram a Papanduva e foram agrupadas pelos 

estabelecidos, no espaço visto como apropriado para os estranhos, ou seja, na colônia de 

Iraceminha. O imigrante é um indivíduo composto pelo plural: é ele e sua cultura. Neste 

composto residem elementos que ele pode julgar passíveis de modificações ou não, e, pode 

até mesmo, reorganizá-los para que abra espaços para o aparecimento de outros. É uma luta 

travada entre aquilo que ele quer reafirmar como característico com o que é negociável 

funcionando como moeda de troca. Neste jogo de negociatas, a religiosidade dos imigrantes 

era preservada. 

A imigração não pode ser vista apenas como mero deslocamento de pessoas, mas 

também como deslocamento da cultura e do simbólico que constroem identidade. Por ser ela 

um processo dinâmico (OLIVEIRA, 1976:4) e movida por interesses (CHARTIER, 1990:17), 

sejam eles políticos, religiosos e étnicos, constantemente se transforma. Em Iraceminha, os 

imigrantes construíram suas casas em sistema de mutirão e, da mesma forma, ergueram seu 

templo: uma igreja ortodoxa no estilo bizantino eslavo, toda de madeira extraída da mata. 

Depois de pronta, em 1931, nela se reuniam para manifestar sua religiosidade e solidificar 

seus laços familiares e sociais. Tanto a igreja como o interior das casas estavam prenhes das 

marcas do pertencimento de sua etnia. Em cada residência havia um lugar especifico para as 

orações, chamado “cantinho dos ícones”, ao redor do qual a família reunia-se, à noite,  para 

fazer as orações. Lá, eram expostos os santos de devoção: um ícone de Maria não podia faltar, 

iluminado pela chama de uma vela de cera de abelha, feita por eles, artesanalmente. 

Observa-se que a igreja ocupava um espaço preponderante no pensar social dos 

imigrantes: a igreja era um lugar de poder social. Parecia ser ela o ponto de convergência e o 

eixo centralizador das engrenagens do existir étnico daquele lugar. Assim, a religiosidade 

parece ser um elemento de identidade que está intimamente ligada à etnicidade do grupo e 

“pode se tornar um elemento poderoso de identidade, verdadeira reivindicação cultural”, 

como afirma Andrea Semprini (SEMPRINI 1999:163). 

 Segundo o historiador romeno Mircea Eliade, a igreja é um espaço sagrado com um 

valor existencial importante para o homem religioso e é ela quem orienta as possibilidades das 

vivências no viver real (ELIADE, 1999:26-27). As casas da colônia estavam construídas ao 

seu redor como se buscassem o aconchego, a proteção e a segurança de um centro, ou ainda, 

como filhos que se aninhavam nos braços da mãe, sentindo-se seguros, protegidos. Também 

pode ser vista, muito além do espaço reservado ao sagrado, místico e espiritual, mas também 
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como um lugar de afirmação, preservação e transmissão da cultura. Daí pode-se pensar que o 

pleno exercício da espiritualidade guarda relação intrínseca com evidentes finalidades como 

para outros objetivos, não implícitos. A igreja, espaço sagrado, entendida por Émile 

Durkheim, sendo o lugar destinado à vivência religiosa não pode co-existir no mesmo espaço 

do profano nem no mesmo tempo em que as coisas profanas convivem, por isso ela edifica 

seu espaço, formula seu calendário (DURKHEIM,1989). Se de um lado, a Igreja marcava o 

tempo, prescrevendo quais dias deveriam ser observados como dias santos, por outro, o grupo 

a marcava com suas características. A Igreja dos ucranianos tornou-se típica; as marcas do 

pertencimento a tornava elemento identificador de etnia. O grupo deixava seus rastros, seus 

selos, de forma visível afastando possibilidades de confusão e a inteligibilidade e decifração 

desses códigos se fazia possível para os membros de sua grei.  

A palavra ícone vem do grego είκονa, que significa imagem, figura, representação; 

no Ocidente, é extensiva também às figuras tridimensionais que representam o Cristo ou os 

santos. No Oriente cristão, não se produz estátuas por considerar as dimensões 

tridimensionais das formas um passo para antropomorfizar a representação e deslizar para a 

idolatria. Um ícone, portanto, é simplesmente uma “imagem pintada sobre a madeira, com 

técnica muito especial e, de acordo com cânones, bem definidos quanto ao tema, composição, 

cor, harmonia que se pretende pintar”, assim define Pe. André Sperandio, monge ortodoxo 

grego. 

 Desta forma, para os cristãos orientais ou ortodoxos, o ícone não é mera arte 

decorativa. Sua finalidade não é apenas ornamentar um ambiente residencial, nem 

simplesmente o de embelezar um templo: é um meio de comunicação entre o imigrante e o 

seu sentir religioso. “Na casa de um ortodoxo sempre haverá um ícone pelo menos e um lugar 

especial para ele”, testemunha Sérgio KOPICHENKO (2008). O ícone é uma unidade 

artística, espiritual e litúrgica que se identifica com uma fé e com uma Igreja e por isso o 

ícone é pintado conforme as normas iconográficas de tradição milenar, remontando a época 

apostólica (CLEMENT, 2003).  

A iconografia bizantina desenvolveu-se primeiramente no Oriente, na necessidade de 

ensinar a doutrina ao povo não letrado. Pelos desenhos, figuras, cores e formas ensinava-se 

teologia. Era uma forma de arte cristã popular que a Igreja apropriou-se, a sacralizou e 

conservou como expressão de fé. Bizâncio irradiou esta arte por todo o império cristão 

oriental, sobretudo após o ano 313, e hoje se encontra, principalmente, nas Igrejas Ortodoxas. 

As paredes e as abóbadas dos templos, assim como as casas dos fiéis são portadores destas 
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obras de arte que pretendem anunciar  a verdade revelada contida nos Evangelhos (EL HAJ, 

1971:88) 

A igreja ortodoxa ucraniana, presente em Papanduva, fazendo uso do recurso da 

imagem através da abundância dos ícones expostos nas paredes do templo, pretendia levar os 

corpos piedosos de seus fieis às experiências tidas como contemplativas, reforçando o 

simbólico inserido no factual. A imagem passava a ter lugar privilegiado no âmbito da 

representação. A igreja não era somente a soma do conjunto de imagens, mas uma instituição 

que também socializava memórias pelas imagens. Nas palavras de Debord: “O espetáculo, 

como tendência a fazer ver (por diferentes mediações especializadas) o mundo que já não se 

pode tocar diretamente, serve-se da visão como sentido privilegiado da pessoa humana” 

(DEBORD, 1997). Os ucranianos ao entrarem na igreja repleta de santos ou passagens da vida 

de Jesus iconografadas nas paredes, sentiam-se impelidos, pelo olhar, a buscar no passado a fé 

que seus antepassados professaram, bem como recordações, lembranças de sua pertença 

étnica. 

No entanto, há quem observe que a demasiada exposição de imagens cause 

hipertrofia das sensibilidades (BAITELO JUNIOR, 2000:8) e certa invisibilidade diante do 

evidente, causado pelo ofuscamento do excesso. Ao que parece, para os imigrantes ortodoxos, 

o perigo de tal ofuscamento era amenizado pelo sentido do sagrado. O fator religioso 

redimensionava e amortizava o que Baitelo chama a atenção. Os ícones não estavam expostos 

em todo e qualquer lugar. Havia lugares apropriados para eles: na Igreja, nas casas, e em 

certas  condições, nos lugares de trabalho (na cozinha, no paiol, na estufa, etc). Por certo, na 

Igreja, parece que todo espaço era apropriado. Nas casas, “era necessário que se observasse 

alguns cuidados: não poderiam estar juntos a alimentos perecíveis, ou debaixo de móveis. 

Quando pendurados nas paredes, não se podia misturar com retratos de família. Retratos numa 

parede, ícones em outra” (KOPICHENKO, 2008). Diante de tais cuidados, pode-se afirmar 

que a produção de sentido dá-se também na forjadura de espaços. 

A igreja era a instituição que contribuía para a manutenção da ordem, ou melhor, 

reforçava simbolicamente a ordem pela pregação proferida por quem era autorizado a fazer: o 

sacerdote. O sacerdote ortodoxo não era a instituição, mas instituía-se como seu representante 

legal e usava da palavra e da estética visual para comunicar-se. Somada à palavra proferida 

estava à figura do clero ortodoxo, portador de um extenso capital simbólico, que agigantava o 

poder de persuasão e de convencimento, acomodando a tudo isso, o espetáculo do figurino: a 

batina preta vestia um homem maduro de voz grave, com barbas e cabelos compridos. A 

presença do padre impunha a autoridade e o respeito, mesclada por uma nesga de mitificação 
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à pessoa religiosa. Ao reverenciar a pessoa do sacerdote ou ao contemplar os ícones nas 

paredes da igreja, os fieis estavam diante do estupor da imagem. A imagem discursa com 

vozes ‘ouvidas pelos olhos’, pela força impositiva de sua aparência. Maria Stevanik ao 

lembrar-se do padre que assistia sua comunidade enfatiza como era marcante as suas 

expressões: 

Às vezes, o padre não precisava dizer nada; bastava olhar e já se sabia se ele estava 
bravo com alguma coisa, ou não. O olhar dele dizia muita coisa. Muitas das vezes, 
quando ele chegava a um lugar, as pessoas ficavam quietas. Eu ficava até com medo, 
porque eu era criança e não entendia porque as pessoas tinham tanto medo ou tanto 
respeito por ele (STEVANIK, 2008). 

 

A estampa, impregnada de sentidos, instiga e faz emergir sensibilidades, parecendo 

mendigar por ser compreendida sem precisar pedir, por aquilo que demonstra, por aquilo que 

oferta, na evidente plasticidade e maleabilidade de estilos. A sócia majoritária da esperança é 

a imaginação. A imaginação remete às imagens criadas no abstrato, em busca de uma 

corporificação no real. Ela alimenta a esperança com seus devaneios, criando mundos e 

entidades possíveis, presumíveis, plausíveis e prováveis, fazendo com que o sonho se 

aproxime ao máximo do concreto.  Por isso, talvez , como afirma Eliade : “A mais pálida das 

existências está repleta de símbolos o homem mais realista vive de imagens”(ELIADE, 

2002:12). Para tanto, faz uso de uma linguagem apropriada: a linguagem do sonho, do 

imagético. 

Segundo o filósofo Gaston Bachelard, a imagem perde sua gratuidade ao ser 

reverenciada, fazendo acordar em quem a contempla elos míticos. Tanto o real como a 

imagem do real existem e estão vivos naquele que o reverencia, promovido à dignidade do ser 

que admira. (BACHELARD,1993:73). O devaneio alimenta-se de espetáculos variados 

trazidos pela presença simbólica do real. Quanto maior for a dimensão significante da imagem  

maior será o devaneio. Quando o imigrante ucraniano deparava-se com tantos ícones, tanto 

em sua casa como na sua igreja, emergiam a contemplação, o devaneio e as lembranças. Por 

vezes, elas se misturavam e se tornavam uma tríade ontológica que procurava sintetizar o 

imemorial e a reminiscência. A crença, a etnia e a condição de imigrante orbitavam no poroso 

território de sua identidade étnico-religiosa que era constantemente exteriorizada por sua  

prática devocional. 

 A linguagem iconográfica é codificada pelo refinamento de quem tenta decifrá-la. Tal 

refinamento é conseguido pelo contínuo esmero das sensibilidades, exercitado nas tramas, nos 

enredamentos das vivências de certa sacralidade. Este refinamento é necessário e salutar, pois 
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“a vista vê muitas coisas de uma só vez”(BACHELARD, 1993:219), impondo-se a 

imprescindível seleção. Contemplar um ícone, sem este preparo, é contemplar sem 

compreender, por isso é uma contemplação estéril de sentido e visão: deve-se compreender o 

que se vê ou, do contrário, não há o que se ver (FOERSTER,1996). Estar diante do ícone de 

devoção parecia, para alguns fieis estar diante de sua história, pois as lembranças do passado 

impingiam a nostalgia, remetendo o orante a outros tempos, quando a mesma contemplação 

era feita, em sua terra natal, em sua igreja, e às vezes, por outrem. Tais reminiscências 

invadiam o cenário, sem pedir licença, interrompendo o momento de oração para dar lugar à 

saudade. Isto se sucede, pois segundo Marilena Chaui, o que é considerado sagrado opera 

certo encantamento no mundo, com quem cria vínculos (CHAUI, 2000). Nas palavras de 

Likéria Oratz, podemos observar que na aparente contemplação de um ícone, os vínculos 

entre o sagrado e o mundo se entrelaçam  

Quando eu acendia uma vela no ícone da Virgem Maria, eu repetia os mesmos 
gestos de meus pais e avós, lá na Ucrânia. Para mim, aquele ícone não era apenas 
uma figura, era como se fosse a própria Virgem Maria, em uma fotografia. Assim 
como eu beijava as fotos de minha mãe e sentia sua presença, eu sentia a presença da 
Virgem na história da nossa gente (ORATZ, 2009). 

Segundo Chartier, as práticas do passado chegam até nos, geralmente, através de 

textos escritos que obedecem a uma lógica adequada e seqüencial. “A imagem obedece uma 

outra lógica, que não é mesma da escrita, a lógica da construção e decifração da figura” 

(CHARTIER, 2004:12) . O que nos chega do passado através da imagem, nem sempre é 

passível de fácil decifração, pois foge do senso comum; há que se ter um olhar aguçado e 

esmerado. A exigência de uma exegese do simbólico se torna tão imprescindível quanto à 

hermenêutica dos sentidos na busca da compreensão pretensamente correta.  A escrita, penso, 

exige igualmente refinamento, todavia, não tão contundente, para sua compreensão e 

assimilação intelectual. Quem já não experimentou a sensação de deleite, de satisfação e de 

catarse ao se deparar com um bom texto, livro ou obra, diante de palavras tão acertadamente 

construídas, de pensamentos tão inteligentemente articulados, das idéias que levam a fazer 

liames entre reflexões, materializados nas formas elegantes do escrever? O texto escrito nos 

permite tais sensações, talvez porque siga uma trajetória seqüencial, puxado pelo campo 

gravitacional das teorias, calçado pelos conceitos, protegido pelos métodos, tentando fugir de 

possíveis sofismas, resultando numa esperada coerência. 

 O impacto frente à imagem é fruto da percepção que abre possibilidades para outros 

entendimentos, outros olhares. Não obedece a uma trajetória seqüencial ou um estilo igual a 

da escrita, mas trilha seus próprios caminhos para uma correta interpretação do que nela se 
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contempla. A imagem iconográfica exposta no ambiente propício para oração (a igreja) 

estendia seus rizomas para além desta finalidade: além da contemplação, oportunizava a 

rememoração. Se a contemplação é a comunicação com a beleza,- e a beleza é essencialmente 

gratuita, não se impõe apenas se propõe- (EVDOKIMOV, 1990:47), a rememoração é a 

comunicação com o pretérito e com os sentidos que dele provém.  

A beleza nem sempre está naquilo que é explícito, por vezes ela prefere ser encontrada 

no escondido; não quer ser o centro de convergência de todos os olhares, só daqueles poucos 

que a mereçam: a visibilidade de sua essência se dá por outras vias, não apenas pelo olhar. 

Nas igrejas de rito bizantino (gregas ou eslavas), parece que o mais importante, que o mais 

sagrado será encontrado no velado, tanto que, o altar principal está atrás de uma parede 

chamada iconostase, do grego είκονοστάσιον que separa a nave da igreja do santuário. O 

sagrado está polarizado pelo mistério que convida ao respeito e não ao temor. Ainda hoje, 

muitos cristãos não bizantinos, não compreendem o porquê da parte mais sagrada de uma 

igreja ortodoxa estar reservada ao clero e alguns auxiliares. Parece que este fato desconcerta-

os, a ponto de ser necessário desvelar o mistério para satisfazer a compreensão. Os 

ucranianos, ao que parece, não estavam preocupados com a razão, com os por quês, com a 

compreensão; relevante era contemplar, adorar, deixar-se absorver pelo mistério. Mistério 

vem de místico que tem sua raiz etimológica no grego μυστήριο (sagrado, sacramento). 

 Se na escrita, busca-se uma coerência lógica e racional, na imagem não se busca, a 

priori, elucidações, esclarecimentos ou explicações do contemplado. Almeja-se um 

entrelaçamento daquilo que está vivo, daquilo que é real e concreto com aquilo que é 

espiritualizado, pensado, imaginado, subjetivado. Confundir, talvez seja a fusão de tantos 

olhares subjetivos, de tantos pensamentos tomados por corretos, mas que se perdem no ato de 

se contemplar uma imagem. Em um ícone, por exemplo, os limites espaciais da figura não 

coincidem necessariamente com a abrangência de sua representação, ela ultrapassa os 

perímetros físicos, impostos pela sempre criativa imaginação. Ao reverenciar um ícone de 

Cristo ou de Maria, automaticamente, quem o contemplava parecia ser transportado para 

outras dimensões, outras realidades, outros contextos.  

Os fenômenos visuais ou a visualidade estética que dos ícones pareciam brotar, 

podiam determinar algo de histórico, uma vez que a imagem repercutia de maneira 

sintomática no imigrante, fazendo-o rememorar o pretérito. Sob o prisma da exigência 

metodológica, os ícones podem então ser encarados como fonte histórica, pois possibilitam 

lograr alguns entendimentos. Os ícones são fontes de informações que seria insensato ignorar, 

pois apontam para tantos vetores das vivências do presente e do passado dos imigrantes que 
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socializavam suas emoções ao se depararem com a imagem. Sendo assim, os ícones não são 

apenas fontes estagnadas, elas interagem no cotidiano, fazendo parte do discurso produzido e 

circulado por aqueles com quem às imagens se afinavam. As figuras tornaram-se parte 

integrante da elaboração do discurso  reforçando o seu caráter documental. É preciso que o 

pesquisador saiba ler na imagem conteúdos da história, da antropologia, da filosofia e não 

apenas ficar limitado ao deleite que porventura a estética produza. O historiador não pode se 

deixar seduzir pura e simplesmente pela beleza da imagem; mais do que mensurar sua 

estética, talvez deva se ater aos  modos de como estas imagens são apreendidas. Quando o 

imigrante ucraniano sentia-se atingido pelo estupor da imagem, observa-se um modo peculiar 

de apreensão que o levava a produzir sentidos. Talvez, seja nesta produção de sentidos que 

resida a chave para entender tal arrebatamento como conseqüência da capacidade  que ele 

tinha de articular os códigos imagéticos com o real. Através das imagens, o passado daqueles 

imigrantes tornava-se coetâneo, tornando possível não esquecê-lo, reforçando aspectos caros 

ao grupo e ao indivíduo. 
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A casa de Minerva : entre a ilha e o palácio - A problemática dos discursos e lugares 
 

Antonio José Barbosa de Oliveira*1 
 
RESUMO 
Reflexões sobre o processo de construção de uma identidade nacional  a partir da estruturação 
da instituição universitária no país, pela observação constitutiva da Universidade do Brasil,  
entre os anos 1930-1950, por ser considerada referência às instituições existentes. 
Problematizar a simultaneidade do início das obras de construção da Cidade Universitária da 
UFRJ (Ilha do Fundão) e a incorporação do prédio do “Hospício de Alienados”, no bairro da 
Urca-RJ, que se tornou sede da Reitoria da universidade. Perceber como os discursos oficiais 
produzem significados e memórias que se relacionam com a construção da identidade 
institucional e assim, estão diretamente ligados aos sentidos pretendidos pelos grupos que os 
constroem no decorrer do processo histórico. História permeada por silêncios (que significam) 
e de documentos textuais que diluem a problemática em narrativas oficialmente construídas. 
Palavras-chave: Memória Social – História da Educação – Análise do discurso 

 
Minerva's house: Between the island and the palace – Problems to do with discourses 

and places 
ABSTRACT  
Reflections on the process of building a national identity based on the establishment of the 
university framework of the country, through the specific observation of the Universidade do 
Brasil, between 1930 and 1950, chosen for its importance in being the benchmark 
for existing universities. Discussion of the problems inherent in the simultaneous construction 
of the University City (Cidade Universitária) of UFRJ (Fundão Island) and the incorporation 
of the "Insane Asylum" building, located in the Urca-RJ district, which would become the 
office of the president of the university. Analysis of how the official speeches produce 
meanings and memories related to the construction of institutional identity and thus are 
directly linked to the senses intended by the groups that build them during the historical 
process. History permeated by silence (which conveys meaning), and textual documents 
which dilute the problematic issues present in officially built narratives. 
Key-words: Social Memory - History Education – Discourse Analysis 
 

 

 

 

Memória, história e instituições : tempos, lugares e relações 

A memória é sempre uma construção feita no presente, a partir de vivências e 

experiências ocorridas num passado sobre o qual se deseja refletir e entender. Como 

construção, a memória está também sujeita às questões da subjetividade, seletividade e, 

sobretudo, às instâncias de poderes. Mesmo que (re)constituída a partir de indivíduos, a 
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memória sempre nos remete a uma dimensão coletiva e social e, por extensão, institucional.  

Outro aspecto importante em nossas considerações é a percepção de que é sempre no contexto 

de relações que construímos nossas lembranças, mesmo que aparentemente individualizadas 

(HALBWACHS, 2006). A memória também tem a função de produção ou percepção de 

sentimentos de pertinência a passados comuns, o que, por sua vez, constitui aspecto 

imprescindível ao estabelecimento de identidades calcadas em experiências compartilhadas, 

não somente no campo histórico ou material, como também (e sobretudo) no campo 

simbólico. 

Devemos ainda considerar as relações que se estabelecem entre a memória e as 

questões que envolvem os lugares, tempos e poderes.  As memórias, individual e coletiva, 

sempre se fazem em algum lugar que lhes imprime uma referência e as mudanças 

empreendidas nestes lugares sempre acarretam mudanças na percepção da realidade e de 

vidas que ficarão registradas. Certeau (2002:77) nos lembra que os lugares permitem e 

interditam as produções da história, tornando possíveis certas pesquisas em função de 

conjunturas e problemáticas comuns e, por outro lado, impossibilitando outras. Por sua vez, 

os grupos, classes e indivíduos também estão em constante disputa pelo poder. As relações 

entre poderes, muitas vezes, definem o que será lembrado e o que deverá ser esquecido. A 

evocação da memória está vinculada a um tempo presente; mesmo remetendo a uma 

lembrança do passado, é a necessidade presente que norteia a evocação memorialística. Neste 

sentido é sempre pertinente a consciência dos interesses presentes que definem os trabalhos 

no campo da memória. Bordieu (2001:37) já nos alertou para o perigo de nos tornarmos 

objetos dos problemas que tomamos para objeto.  Ademais, concebemos que as formas de 

concepção do passado também são formas de ação, já que, “conceber o passado não é apenas 

selá-lo sob determinado significado, construir para ele uma interpretação; conceber o passado 

é também negociar e disputar significados e desencadear ações” (ALBERTI, 2004:33, grifo 

nosso). Foucault (1989) já nos sinalizou para o fato de que o poder é luta, afrontamento, 

relação de força, situação estratégia. Não é um lugar, que se ocupa, nem um objeto que se 

possui. Ele se exerce, se disputa, não sendo uma relação unívoca e unilateral. Desta forma, as 

lembranças e os esquecimentos que constroem nossas instituições (e que são igualmente 

construídos por elas), são constantemente permeados por relações de poderes que se 

estabelecem entre os seus diversos grupos. Se considerarmos que o poder é também produtor 

de individualidades, poderemos inferir que ele está ligado aos que detêm o saber. Os 

indivíduos e as instituições são produções de constantes interações entre poderes e saberes e 

todo conhecimento só pode existir a partir de condições políticas que são as condições para 
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que se formem tanto o sujeito quanto os domínios de saber. Não há saber neutro, já que todo 

saber é político.  

Memória e identidade são conceitos intrinsecamente ligados, constituindo-se, 

mutuamente, num processo no qual a primeira dá substrato à segunda. Através de uma 

constante seletividade de elementos, a memória busca a legitimação do que deve prevalecer 

na lembrança e por isso também é objeto de constante disputa de poderes. Isso também vale 

para a memória institucional. Se é verdade que uma instituição é constituída de uma complexa 

rede de relações estabelecidas, não somente  nos papéis e registros oficiais, mas (e sobretudo) 

através das práticas habituais, fundamentadas em valores e normas adotadas pelos sujeitos que 

as constituem e nela atuam, é também sabido que a identidade compartilhada é um poderoso 

fator de coesão de grupos. Nas instituições, “o discurso oficial produz determinados 

significados relacionados com a construção identitária da instituição em foco” (OLIVEIRA, 

2002:38) e através dele podemos perceber a atuação dos diversos grupos implicados neste 

processo, bem como a relação destes com os diversos tipos de memórias que se perpetuam ou 

se apagam. O discurso a que nos referimos extrapola a noção de textos, documentos e falas. 

Refere-se à relação que os sujeitos estabelecem com o meio social e o processo histórico em 

curso. Discurso permeado pela ideologia, que se encobre muitas vezes nas retóricas e 

documentos institucionais. 

Os trabalhos no campo da memória institucional devem considerar que somos 

sempre marcados pelo lugar que nos forma e de onde falamos. Como instituição, a 

universidade também cria mecanismos de controle para a afirmação de sua identidade, 

conferindo percepções e padrões de conduta a seus membros. Ao exercer mecanismos de 

controle sobre a memória de seus membros, leva ao apagamento as experiências 

incompatíveis com a imagem de unidade e uniformidade que ela pretende ter de si mesma. 

Diversos atores-sujeitos (indivíduos interpelados pela ideologia) estão envolvidos nas 

questões que perpassam a história de uma instituição, definindo, inclusive diversas formas 

específicas de memórias.  Segundo COSTA (1997:5), as instituições são “formas 

fundamentais de saber-político [no sentido tomado por Foucault] que emergem no seio das 

sociedades e possuem duas faces simétricas: lembrar e esquecer.” E ainda, segundo a autora, 

Uma instituição é, pois, obra coletiva, criação social, cultural, acontecimento. São 
agenciamentos coletivos que se instituem no seio das relações sociais. (...) São 
construídas historicamente e trazem embutidos, em seu processo instituinte, 
mecanismos de controle social, estabelecendo regras e padrões de conduta que 
venham a garantir seu funcionamento e o exercício de suas funções reprodutoras, 
que tendem à estabilidade e que obedecem a uma certa regularidade. Trata-se de 
reproduzir uma determinada ordem alcançada, com a intenção de manutenção 
dessa ordem. (COSTA:1997-82) 
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A pesquisa histórica e a Análise de Discurso 

A construção de uma pesquisa histórica se faz mediante a ampliação do conceito de 

documentos, já que estes também são monumentos (LE GOFF, 2006) e desta forma, são 

suscetíveis a subjetividades e intencionalidades não expressas em sua produção, conservação, 

perpetuação e divulgação, sobretudo quando se trata de documentos oficiais das instituições.  

Sabemos que os discursos institucionais nem sempre explicitam as divergências e 

contradições em confronto e evocam (quando não perpetuam) a memória de determinados 

grupos num contexto sócio-histórico específico. Nesta problemática, não somente o existente 

ou materializado, como também o “não dito” de que nos fala Michel de Certeau (2002:67) ou 

“as formas do silêncio” de que nos fala Orlandi (2007) devem ser considerados como fontes, 

pistas ou indícios no desenvolvimento dos trabalhos. Indo além das considerações restritas à 

materialidade documental nos estudos da história e memória da nossa instituição, percebemos 

que  a “não-comunicação” é também uma função da linguagem e sendo assim, pode-se 

entender os silêncios (que significam) a partir da análise e do entendimento do que é dito, 

registrado. Ao concebermos o discurso como “palavra em movimento” que significa, 

acreditamos, que não há “neutralidade nem mesmo no uso mais aparentemente cotidiano dos 

signos” (ORLANDI, 1999:9). Ao tomarmos o discurso como evento ou acontecimento, somos 

também levados às considerações sobre os “sujeitos envolvidos, o contexto no qual se 

inscrevem as formações ideológicas que lhe dão ordem e os elementos discursivos que são 

agenciados para veicular os sentidos propostos”. (OLIVEIRA; ORRICO, 2005:80, grifo 

nosso). Sendo assim, os documentos textuais (atas, ofícios, memorandos, matérias 

jornalísticas, relatórios, regimentos etc), os depoimentos orais e os registros iconográficos 

(todos concebidos aqui como materialidades discursivas) com os quais trabalhamos devem ser 

compreendidos, não somente na ótica do que significam, mas do como significam. Como 

materialidades de um discurso institucional, devem ser abordados como “práticas socialmente 

inseridas em contextos específicos.” (OLIVEIRA, 2002:20) 

Toda palavra é carregada de um conteúdo e de um sentido ideológico, liga-se 

diretamente às experiências de vida de indivíduos ou grupos e todo discurso tem a finalidade 

de expressar e produzir sentidos e, mais do que somente expressar um “puro pensamento”, 

configura-se como conseqüência de relações ideológicas. Por isso deve-se  perceber, em toda 

pesquisa histórica, quem são os sujeitos envolvidos e o contexto no qual se inscrevem as 

formações discursivas nas quais estão imersos. Ao nos interessarmos por personagens de um 

discurso somos levados à noção de estratégias discursivas, que devem ser entendidas como “a 

maneira como o sujeito falante tenta se apoderar do papel que lhe convém e atribuir aos seus 
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interlocutores os papéis que escolheu para eles.” (PROST, 1996:321). Através da Análise de 

Discurso, deve-se conferir aos textos (ou quaisquer registros documentais) novas perguntas, já 

que as maneiras de falar não são inocentes e “para além de sua aparente neutralidade, revelam 

estruturas mentais, maneiras de perceber e organizar a realidade, denominando-a” (1996:321). 

No desenvolvimento deste trabalho  interessam-nos mais as reflexões dos discursos 

institucionais a partir de suas materialidades textuais, como livros, atas, memorandos, ofícios 

e correspondências.  Tal como Oliveira (2002:25), entendemos que o discurso estrutura-se a 

partir de um determinado contexto (no caso, uma instituição de Ensino Superior), onde se dá a 

relação entre sujeitos e grupos (atores) e no qual se forja uma série de práticas, valores e 

normas, que contribuem para a formação de uma identidade. 

 

A UNIVERSIDADE DO BRASIL ENTRE A ILHA E O PALÁCIO: ALGUNS DISCURSOS 

SOBRE OS  LUGARES  

Consideramos que um discurso fundador caracteriza-se pela (re)significação de 

sentidos, apoiando-se nos vestígios de memória do sentido anterior para, deles, extrair e 

instalar o novo sentido, a nova tradição (FRANCISCO, 2004:13). Como exemplo de um 

“discurso fundador” da Cidade Universitária da então Universidade do Brasil, na Ilha do 

Fundão, podemos citar uma parte do pronunciamento feito pelo então presidente Getúlio 

Vargas, ao inaugurar o Instituto de Puericultura, em 1º de outubro de 1953 (OLIVEIRA, 

2005:117-118): 

[...] Foi há oito anos passados que o meu governo tomou as providências 
iniciais para levantar aqui o mais importante centro educacional do país. 
Compreendeu a necessidade de reunir e sistematizar, num conjunto de instalações 
apropriadas, os diversos institutos de ensino superior que constituem a 
Universidade do Brasil, ampliando-os nos seus currículos e objetivos. [...] Obra de 
grande vulto e longo alcance, muitos descreram de suas possibilidades. Agora, 
entretanto, já podemos ver que as nossas esperanças não foram frustradas. Se muito 
ainda resta a fazer, não foi pouco, decerto, o que já fizemos. [...] Devemos esperar 
que obras como essa avivem na alma dos moços a fé no Brasil e a confiança nos 
seus governantes. Pois o país trabalha e o seu governo se empenha na causa do 
progresso nacional, a despeito das campanhas insidiosas dos que nada constroem e 
apenas procuram difundir a descrença amarga e o pessimismo dissolvente. 

 

Aqui, a contextualização e o conhecimento das condições de produção deste discurso 

atribuem a ele significados mais amplos. Primeiramente, o longo período mencionado pelo 

presidente (oito anos) toma como referência o Decreto-lei n٥ 7.563, de 21 de maio de 1945, 

que estabeleceu a localização para a construção da cidade universitária naquele local. Mas, se 

considerarmos que a primeira Comissão de professores encarregada de definir tal localização 

data de 1935 e que durante uma década diversos embates foram travados entre as comissões 
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de professores e engenheiros e arquitetos, facilmente compreenderemos que o processo foi 

conflituoso, não havendo, até então, um consenso na universidade sobre a acertividade da 

escolha final. Grandes resistências internas e externas se fizeram quanto à transferência de 

unidades da universidade para a Ilha Universitária (“campanhas insidiosas dos que nada 

constroem”).  Verificamos também tratar-se de um projeto de Estado (e não somente da UB), 

consonante com as políticas do nacional-desenvolvimentismo característico da Era Vargas 

(“Devemos esperar que obras como essa avivem na alma dos moços a fé no Brasil e a 

confiança nos seus governantes. Pois o país trabalha e o seu governo se empenha na causa 

do progresso nacional...”). Este enunciado nos sinaliza para as relações conflituosas que 

historicamente se estabeleceram entre a universidade e o Estado ao longo de diversos 

períodos. Ademais, as novas instalações na Cidade Universitária pressupunham, não somente 

uma nova espacialidade, como também reformas dos “conteúdos e currículos”, algo que se 

chocava com as instâncias de poderes de poderosos grupos de professores catedráticos da 

universidade. 

Vejamos outros exemplos, cronologicamente anteriores ao discurso acima 

mencionado, e que lhe atribuem maiores significados: em 1946,  findo o Estado Novo, o então 

Ministro da Educação Ernesto de Souza Campos, empreendeu uma tentativa de revogação do 

Decreto nº 7.563 que, como vimos, estabelecia a localização da cidade universitária na atual 

Ilha do Fundão.  Encaminhando Exposição de Motivos ao então presidente Dutra, 

argumentava que  

“a localização da Cidade universitária em ilhas da Guanabara [...] havia sido 
considerada imprópria por expressa resolução do Conselho Universitário da 
Universidade do Brasil, que entendeu mais conveniente a escolha dos terrenos da 
Praia Vermelha, para uma instalação mais modesta e de menores proporções” 
(OLIVEIRA, 2005:107). 
 

Após novos encaminhamentos, o Presidente da República, diante de contra-

exposições apresentadas por engenheiros e técnicos do DASP, manteve a localização no 

arquipélago.2 A partir de então, temos na história de nossa universidade, a introdução de um 

novo espaço simbólico: o prédio do antigo “Hospício de Alienados”, no bairro da Urca, que 

deu origem ao atual campus da Praia Vermelha. O hospício havia sido desativado em 1942 e 

cedido, em 1945, à Universidade do Brasil que arcou, através de  recursos próprios e o apoio 

da Seção de Engenharia do Ministério da Educação, com os custos da  restauração, 

                                                 
2  Para maiores informações sobre esta problemática, sugerimos a consulta de nossa dissertação de Mestrado 

“Das ilhas à cidade – a universidade visível”, defendida no Programa de Pós-Graduação em História 
Comparada do Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da UFRJ (PPGHC/IFCS/UFRJ) 
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transformando o prédio, de hospício a “Palácio” Universitário. Vejamos como o reitor Pedro 

Calmon (2002:89) refere-se ao episódio: 

Extinto o hospício, surgiu o problema de aproveitamento do edifício, que poderia 
ser demolido, para em seu lugar serem construídos modernos prédios, ou 
restaurado, tendo-se em vista o que valia e representava para a cultura nacional. 
Prevaleceu este sentimento. E andou bem avisado o governo da República cedendo-
o para as instalações da Universidade do Brasil. [...] A reitoria da universidade 
assim interpretou as responsabilidades que assumiu com esta doação: e em menos 
de um ano (entre fevereiro e dezembro de 1949), com as verbas próprias e o auxílio 
do Ministério da Educação e Saúde, as obras a cargo da sua seção de engenharia, 
obedecendo às linhas clássicas da construção, para lhe preservar a autenticidade 
sem prejuízo das adaptações requeridas pelos novos serviços, pôde inaugurar nesse 
“Palácio Universitário” a sua sede. 
 

Não há, neste discurso, evidências de impasses, controvérsias ou mesmo referências 

sobre a instalação da universidade em sua Cidade Universitária, na Ilha do Fundão, já definida 

anteriormente, desde 1945. Mais do que atender a interesses da universidade, a incorporação 

do antigo prédio constituía-se como um ato de valor patriótico, já que se fazia em prol da 

defesa de um patrimônio da “cultura nacional” que estaria destinado à destruição. Menciona, 

inclusive, a eficiência e rapidez com que a universidade cuidou do empreendimento: “em 

menos de um ano”. Tal argumentação está sedimentada em nossa “memória institucional”, 

remetendo-nos ao que Pollak chama de “enquadramento da memória” (POLLAK, 1992: 200-

212). Entretanto, atentos às especificidades e contrapontos entre história e memória, sabemos 

que “a história tanto molda como subverte a memória coletiva, numa relação de permanente 

tensão” (THIESEN;SANTANA, 2006:4). Nosso ofício de historiador nos leva a constantes 

interrogações, a partir da incorporação de fontes diversas para a construção de nossas 

narrativas. A simultaneidade temporal dos fatos acima mencionados é, no mínimo, intrigante; 

deve, certamente, despertar a curiosidade dos estudiosos no assunto. Sobretudo se 

considerarmos outros documentos na composição deste contexto, como por exemplo, o ofício 

nº 829, encaminhado pelo então diretor do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (SPHAN), Rodrigo Mello Franco de Andrade, em 23 de julho de 1942, ao Ministro 

da Educação e Saúde Pública, Gustavo Capanema(CAETANO, 1993:s/p, tomo2): 

A fim de dar cumprimento à determinação de Vossa Excelência no sentido dêste 
[sic] Serviço elaborar o projeto de adaptação do edifício do Hospício Nacional de 
Alienados à finalidade de Externato do Colégio Pedro II,  solicito as providências 
necessárias para o feito de ser transmitido a esta repartição o programa de 
instalação desejado para o referido estabelecimento de ensino. 
 

Em ofício  de 7 de janeiro de 1944, o diretor de obras do Ministério da Educação e 

Saúde, Ruy Moreira Reis, se dirigia ao diretor do Colégio Pedro II: 

No processo 39.967/43, foram aprovadas pelo Sr. Presidente da República as obras 
de restauração do Hospital Psiquiátrico, para nele ser instalado o Colégio Pedro II. 

7 
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Encaminhando o processo a esta Divisão, transmitiu o Sr. Diretor Geral do 
Departamento de Administração recomendação verbal do Sr. Ministro para que as 
obras se iniciem a 20 do corrente. Tratando-se de Edifício histórico, aconselhou-me 
o Sr. Diretor Geral, que entre em entendimento imediato com esse Serviço, afim de 
que sejam combinadas as providências cabíveis, para dar andamento às obras em 
questão, no prazo fixado pelo Sr. Ministro. (1993, s/p). 
 

Documentos referentes à execução das obras, entre os anos de 1942 a 1944, levam-

nos a considerar a preocupação com a adequação do prédio para receber as novas instalações 

do colégio Pedro II.  Entretanto, após um hiato documental entre os anos de 1944 e 1945, 

somos surpreendidos pelo ofício do reitor da Universidade do Brasil, Ignácio M. Azevedo do 

Amaral, ao diretor do SPHAN, Rodrigo de Mello Franco de Almeida, expedido em 6 de 

dezembro de 1945: 

Tenho a honra de apresentar a V.Excia. o Sr. Professôr arquiteto Archimedes 
Memória, da Faculdade Nacional de Arquitetura, com quem V. Excia. poderá 
entender-se sobre todas as informações necessárias às obras de instalação da 
Reitoria da Universidade, da Faculdade Nacional de Arquitetura e da Escola 
Nacional de Educação Física e Desportos. Aproveito o ensejo para apresentar a V. 
Excia. meus protestos de elevada estima e distinta consideração [sic]. (1993: s/p). 

 

Finalizando e não concluindo... 

Ainda não temos conclusões sobre as questões que envolvem a problemática da 

simultaneidade de obras que culminou com a fragmentação espacial que caracteriza UFRJ. 

Mas consideramos que maiores estudos do período compreendido entre os anos de 1945 a 

1950 pode nos dar novos subsídios para maior compreensão do fenômeno. Certamente,  é fato 

que merece estudos mais aprofundados a quase simultaneidade das obras na Ilha do Fundão e 

na Praia Vermelha. Como também gera estranheza o argumento, difundido na memória 

institucional (e tão utilizado nos discursos da universidade), de que a incorporação do prédio 

do antigo Hospício à universidade se deu em função da necessidade de impedir sua 

destruição. Certamente, não o seria. Os documentos apresentados nos dão claras evidências de 

que, ao ser destinado ao Colégio Pedro II, com obras sob a supervisão do SPHAN, não 

somente seria preservado, como seriam também consideradas as suas características 

arquitetônicas de prédio histórico. 

Todo arquivo é “indício de uma falta”, como já nos alertou Henry Rousso (1996) e é 

preciso considerarmos que ele “encontra sua unidade  em quem o produziu como conjunto, ou 

seja, em quem acumula os documentos no exercício de suas atividades. O agrupamento dos 

documentos, sua seleção dentre todos os passíveis de serem guardados proporciona o sentido 

dos mesmos.” (LACERDA, 1993:50). Os exemplos, aqui rapidamente mencionados e ainda 

não instrumentalizados devidamente a partir de critérios mais aprofundados com o 
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embasamento teório-metodológico da Análise de Discurso da corrente francesa (suporte de 

nossa pesquisa), demonstram o quanto a incorporação de novas fontes atribui novos 

significados a uma realidade pretensamente conhecida. São nestes labirintos da história e 

memória que um pesquisador transita. Novas pistas levam-no a outros caminhos, quando não 

a mudanças de trajetórias. Saindo da tranqüilidade dos conceitos e verdades que se perpetuam 

ao longo dos anos e solidificados nas narrativas institucionais, para zonas nebulosas, incertas, 

permeadas por silêncios e vazios que também significam. Trabalho instigante, nosso constante 

desafio... 

 

Referências 

ALBERTI, Verena. Ouvir contar. Textos em História Oral. Rio de Janeiro: FGV / CPDOC,  

2004. 

BORDIEU, Pierre. O Poder Simbólico. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2001. 

CERTEAU, Michel de.  A escrita da História. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2002. 

CAETANO, Lucina Oliveira. O Palácio da Universidade do Brasil, ex-hospício de Pedro II. 

Imagens e mentalidades. Dissertação (Mestrado em Belas Artes). Universidade Federal do 

Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2002. 

CALMON, Pedro. O Palácio da Praia Vermelha. Rio de Janeiro: Ed.UFRJ, 2002. 

COSTA, Icléia Thiesen M. Memória Institucional: a construção conceitual numa abordagem 

teórico-metodológica. Tese (Doutorado em Ciência da Informação), IBICT-UFRJ/ECO, 1997. 

FRANCISCO, Maria Assunção Simões. O discurso radioeducativo e a construção da 

identidade nacional. Dissertação (Mestrado em Memória Social). PPGMS. Universidade 

Federal do Estado do Rio de Janeiro, 2004. 

FOUCAULT, Michel. Microfísica do Poder. Rio de Janeiro: Graal, 1989. 

______. A ordem do discurso. São Paulo: Loyola, 2007. 

HALBWACHS, Maurice. A memória coletiva. São Paulo: Centauro, 2006. 

LACERDA, Aline Lopes de. Os sentidos da imagem. Fotografias em arquivos pessoais. 

ACERVO – Revista do Arquivo Nacional. Rio de Janeiro, janeiro/dezembro, 1993 v.6, nº. 

01/02, p. 41-53. 

LE GOFF, Jacques. História e Memória. Campinas:  Editora Unicamp, 2006 

OLIVEIRA, Antonio José Barbosa de Oliveira. Das ilhas à cidade – a universidade visível. A 

construção da Cidade Universitária da Universidade do Brasil. Dissertação (Mestrado em 

História Comparada) PPGHC/IFCS, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 

2005. 

9 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

10 

OLIVEIRA, Carmem Irene Correia de. UNIVERSIDADE DO RIO DE JANEIRO – discurso, 

memória e identidade: gênese e afirmação. Dissertação (Mestrado em Memória Social) 

PPGMS. Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO). Rio de Janeiro, 2002. 

OLIVEIRA, Carmem Irene C.; ORRICO, Evelyn G. Dill. Memória e discurso: um diálogo 

promissor. In: DODEBEI, Vera e GONDAR, Jô (org). O que é memória social? Rio de 

Janeiro: Contra Capa, 2005. 

ORLANDI, Eni P. Análise de discurso. Princípios e procedimentos. Campinas: Pontes, 2007. 

______. As formas do silêncio. No movimento dos sentidos. Campinas: Editora Unicamp, 

2007. 

POLLAK, Michael. Memória e identidade social. Revista Estudos Históricos, Rio de Janeiro, 

nº10, 1992, p.200-212. 

PROST, Antoine. As palavras. In: RÉMOND, René. (Org.). Por uma história política. Rio de 

Janeiro: Ed.UFRJ / Ed.FGV, 1996, p. 295-330. 

ROUSSO, Henry. Revista Estudos Históricos, Fundação Getúlio Vargas – Centro de Pesquisa 

e Documentação: Rio de Janeiro, n. 17, 1996. 

THIESEN, Icléia; SANTANA, Marco Aurélio. O (im)possível esquecimento e os processos 

de ressignificação da Memória Social. Usos do Passado – XII Encontro Regional de História. 

ANPUH, Rio de Janeiro: 2006. 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Imigração, religião e identidade étnica: história oral da imigração síria e libanesa para 
Guaxupé-MG 

 
Leandro Aparecido Lopes  

 
RESUMO 
Esse trabalho tem como finalidade realizar uma interpretação relativa à presença dos 
imigrantes de origem síria e libanesa no município de Guaxupé, interior do estado de Minas 
Gerais, e a construção de sua identidade. A partir de relatos orais de imigrantes e seus 
descendentes, a pesquisa tenta adentrar num mundo de experiências vividas historicamente, 
fundamentadas nas realidades locais, trabalhando com a diferença e com a multiplicidade. 
Tem ainda a capacidade de apresentar o que há de concreto na dinâmica social e no cotidiano 
desses imigrantes, buscando compreender os conflitos e as solidariedades enfrentadas por eles 
ao se estabelecerem no município de Guaxupé. 
PALAVRAS-CHAVE: Sírios e Libaneses – Imigração – História Oral 
 
ABSTRACT 
This work aims to an interpretation on the presence of immigrants of Syrian and Lebanese 
origin in the municipality of Guaxupé, the state of Minas Gerais, and the construction of their 
identity. From oral reports of immigrants and their descendants, the search tries to enter a 
world of experiences lived historically, based on local realities, working with difference and 
with the multiplicity. It also has the ability to present what the dynamics of concrete social 
and daily life of immigrants, seeking to understand the conflicts and solidarities faced when 
they establish in the municipality of Guaxupé.  
KEYWORDS: Syrians and Lebanese - Immigration - Oral History 
 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

O estudo da imigração está ganhando vulto nos estudos sistemáticos pelo país cabendo 

às “pesquisas continuar desvendando as especificidades e os problemas que acompanham os 

vários deslocamentos, em toda a sua complexidade” (DEMARTINI, 2005:88). A importância 

desses estudos é a prioridade dada à história regional e local, saindo, dessa forma, do Eixo 

Rio-São Paulo. Ao priorizar a história regional e local os estudos imigratórios permitem-nos 

analisar as continuidades e descontinuidades do fenômeno bem como destacar o cotidiano dos 

imigrantes na localidade (COELHO, 1998). Ao utilizar a historia regional e local, a pesquisa, 

também busca compreender os processos de imigração e demonstrar as semelhanças e 

diferenças com outras localidades. Ao focalizar um espaço menor, o estudo considera que 

nenhuma imigração assemelha-se à outra e procura distanciamento de generalizações, no 
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sentido que estas podem conduzir ao risco de perda das peculiaridades da experiência 

imigratória dos sírios e libaneses no Brasil. 

A religião, embora ignorada nos estudos imigrantista, teve um papel de fundamental 

importância na formação da comunidade sírio e libanesa e em sustentar a sua identidade 

étnica, principalmente, nos primeiros anos do movimento imigratório (PITTS JR, 2006:42). 

Este aspecto se relaciona a questões étnicas, religiosas e regionais que eram decisivas na terra 

natal e que também foram ao se estabelecerem no Brasil, especialmente em Guaxupé, onde a 

colônia síria e libanesa assumiu uma característica peculiar ao ser cristã ortodoxa. Dessa 

forma, em inícios do século XX, tendo como objetivos a difusão da religião ortodoxa, bem 

como a manutenção da prática religiosa dos imigrantes já residentes em Guaxupé e região 

circunscrita, chega a Guaxupé o Padre Ortodoxo José Elias com objetivos de construir uma 

Igreja Ortodoxa, bem como a manutenção da religiosidade da comunidade síria e libanesa. 

Para Sayad (1998), a imigração, não fica presa somente no deslocamento em espaços 

físicos, é antes a inserção no “espaço qualificado”, no qual podemos destacar o cultural com 

suas práticas através da língua e da religião. Os imigrantes sírios e libaneses ao adentrarem 

em espaços físicos totalmente diferentes buscaram construir uma rede de apoio na nova 

sociedade, buscando unirem-se e constituírem-se como grupo a fim de se firmarem e, 

conseqüentemente, diferenciar-se do novo. Segundo Pesavento (2004:89) a identidade: 

Enquanto representação social, a identidade é uma construção simbólica de sentido 
que organiza um sistema compreensivo a partir da idéia de pertencimento. A 
identidade é uma construção imaginária que produz coesão social, permitindo a 
identificação da parte com o todo, do indivíduo frente a coletividade, e estabelece a 
diferença. 

 

A imigração síria e libanesa irá contribuir com as discussões sobre a identidade 

brasileira existente entre fins do século XIX e durante o século XX, onde buscam demonstrar 

que a etnicidade árabe poderia transformar a identidade cultural, econômica e social do Brasil. 

Porém a elite reclamava que os sírios e libaneses não aceitavam a assimilação, mas pelo 

contrário, realizavam uma aculturação. Para Lesser (2001) “a assimilação (na qual a cultura 

pré-imigratória da pessoa desaparece por completo) foi um fenômeno raro, enquanto a 

aculturação (a modificação de uma cultura em resultado de outra) foi comum”. Ocorreram, 

assim, trocas culturais, ou seja, em vez de perder as suas tradições e culturas próprias, 

assimilando as da nova terra, ocorreram trocas culturais (língua, religião, gastronomia). 

O presente trabalho, procura analisar inserção dos imigrantes sírios e libaneses no 

município de Guaxupé, desenvolvendo um exame sobre a identidade cultural da religiosidade 

destes imigrantes, em especial no período que compreende os anos de 1900 a 1950. 
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A pesquisa fará uso da história oral, buscando dessa forma, adentrar num mundo de 

experiências vividas historicamente, fundamentadas nas realidades locais, trabalhando com a 

diferença e com a multiplicidade. Tendo ainda a capacidade de apresentar o que há de 

concreto na dinâmica social e no cotidiano religioso dos imigrantes sírios e libaneses. 

A História Oral é uma metodologia em que existe o efetivo envolvimento do pesquisar 

com o objeto de estudo, buscando desvendá-lo através dos relatos orais1 dos sujeitos 

envolvidos, em complementaridade com outras fontes escritas e iconográficas. Permite o 

registro de testemunhos e o acesso a “histórias dentro da história”, ampliando, assim, as 

possibilidades de interpretação do passado. Através da história oral, é possível reconhecer a 

existência de múltiplas histórias, memórias e identidades em uma determinada sociedade, 

sendo esta uma de suas principais riquezas. A complementaridade entre as fontes e a interação 

entre o pesquisador e o pesquisado, permite a exposição e a utilização do que ficou guardado 

e/ou esquecido.  

 

SÍRIOS E LIBANESES EM GUAXUPÉ 

O inicio da emigração2 em massa dos sírios e libaneses esta profundamente ligada a 

soma de vários fatores de ordem econômica, religiosa, política, social e cultural que envolvia 

a Síria e o Líbano3 em fins do século XIX e inícios do XX.  

A cidade de Guaxupé ainda não era emancipada4 quando chegaram os primeiros 

imigrantes sírios e libaneses. A data da chegada dos primeiros imigrantes é imprecisa, pois 

não há registros. Segundo o Padre José Elias Ohomsi, existe uma carta de uma Sociedade de 

Ajuda Mútua datada de 1896 “Nós temos uma carta registrada em Guaranésia, não chegou a 

minha mão ainda (...) Em 1896 tem uma carta de um estatuto chamado Sociedade Síria Mútua 

(...) Então, antes de 1896 o árabe veio aqui em  Guaxupé (...) não existia Guaxupé, existia a 

cidade das Dores”. Encontra-se na Ata de Comemoração do Quarto Centenário do 

                                                 
1  Faz-se necessário salientar que cada entrevista, por mais sintética ou extensa, rica ou evasiva que seja, 

representa uma variedade de visões dos indivíduos socialmente inseridos em posições diferentes, permitindo o 
estudo de como as pessoas ou grupos efetuaram e elaboraram suas experiências. 

2  Os termos imigração e emigração distinguem-se pela posição do observador e do narrador, no entanto 
referem-se a um movimento único, o que às vezes leva a uma confusão, usando-se imigração para tudo. Dessa 
forma utilizarei emigração exclusivamente para o movimento de saída do país de origem, e imigração para 
quando for tratar do processo imigratório. 

3  Até o inicio da I Guerra Mundial, a região conhecida como Grande Síria, ou simplesmente, Síria, pertencia 
ao Império Turco-Otomano e incluía o Líbano entre suas fronteiras, bem como a Jordânia e parte do Iraque. 

4  O Arraial de Dores e Guaxupé do qual originou Guaxupé nasceu em 1837 e pertencia ao município de São 
Sebastião do Paraíso. Após alguns anos passou a pertencer ao município de Muzambinho. A 1º de junho de 
1912 é dado a Guaxupé a emancipação política. 
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Descobrimento do Brasil5 o nome de três imigrantes sírios e/ou libaneses: João José Nahum, 

Nicolau Elias Francisco e Felipe José Joaquim Meziara, demonstrando, assim, a presença 

destes imigrantes em Guaxupé, em fins do século XIX. 

Em entrevista com os colaboradores, podemos estabelecer os motivos que levaram os 

primeiros sírios e libaneses a se estabelecerem na região de Guaxupé. O primeiro está ligado 

ao grande desenvolvimento da agricultura cafeeira no século XIX e princípios do XX, o que 

representava um grande e promissor mercado de trabalho para os imigrantes, que se atinham à 

arte de mascatear – atividade de comércio ambulante à qual se dedicavam devido as 

vantagens que lhes eram proporcionadas como, por exemplo, o crédito no pagamento das 

mercadorias e o retorno rápido:  

 

(...) porque antigamente, como é agora também, eles achavam que Guaxupé é a 
cidade central de toda a região, você não acha? (...) Guaxupé é centro comercial 
das regiões e por isso vieram para Guaxupé. Até hoje eles acham. (...) Ah sim! Todo 
lugar parava aqui, todo comércio aqui... (Nair Salomão) 

 
Uai, é questão de conhecimento da cidade deles, lá do Líbano: onde está o fulano? 
Está lá em Guaxupé! E veio pra cá. Outros foram para São José do Rio Preto, 
outros para Uberlândia. Então, mas... é, Guaxupé reunião bastante gente, em 
virtude do padre e a visitação dos árabes aqui do Brasil, de todas as cidades eles 
viam aqui. Casamentos eram feitos aqui ou então o padre saia de Guaxupé para 
fazer casamentos dos patrícios lá em Uberlândia. O padre daqui e ia lá em 
Uberlândia fazer casamento (Nabih Zaiat) 

 

Como pode ser observado no relato do colaborador Nabih Zaiat, o estabelecimento dos 

primeiros imigrantes criou uma “rede de conterrâneos”, estreitando as relações entre a terra 

natal e a cidade de Guaxupé. Por ser uma decisão familiar a emigração tinha como motivação 

a busca de melhores condições socioeconômicas, e, quando um parente já estava previamente 

estabelecido, buscava-se e/ou viam outros parentes para o Brasil. Percebemos que existe 

também o fator da presença de um padre ortodoxo e a Igreja Ortodoxa, fazendo de Guaxupé 

uma cidade onde poderiam relembrar seus ritos religiosos em uma Igreja própria, além de 

poderem externar sua identidade religiosa. 

A maioria dos sírios e libaneses da colônia guaxupeana são oriundos das cidades de 

Homs na Síria e Trípoli, Meziara, Saída, Baino Akar, Zahlé no Líbano. Devido aos laços de 

parentesco e a tendência de serem de uma mesma cidade ou vilarejo, determinou a 

concentração especial de algumas famílias (Safady, 1972, 86), as quais podemos destacar os 

Sabbag, Abrão, Tauil, Elias, Abdalla, Farah, Salomão, Cury, Zaiat, Calil e Nehemy. 

                                                 
5  Esta Ata comemorativa do Quarto Centenário do Descobrimento do Brasil data do dia três de maio de 1900. 

Ela se encontrava dentro do monumento comemorativo do Quarto Centenário do Descobrimento do Brasil, 
que se encontrava localizado na Praça Américo Costa. Cf. VALLE & VALLE, 2003:56. 
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Ocorreu a preocupação entre os primeiros sírios e libaneses de preservar a língua 

pátria, como uma forma de manter a identidade e a esperança do retorno. Com o passar dos 

anos, foram ocorrendo lacunas no ensino do árabe aos descendentes, devido ao falecimento 

dos imigrantes que exigiam que o árabe fosse ensinado e falado no meio familiar, como pode 

ser observado pela colaboradora Nádia Cury, neta do padre José Elias: 

 

(...) a língua árabe é muito difícil. Eu que sou neta e filha, eu não falo. Eu entendo 
tudo mas falo muito pouco (...) no tempo em que meu avô era vivo, ele falava com a 
gente em árabe e exigia que a gente respondesse em árabe para ele. É, eu meus 
irmãos, os três mais velhos, eles falam corretamente. Agora eu e minha irmã que 
perdemos o meu avô quando ainda éramos criança, a gente já não teve muito 
contato com ele e aí meu pai não exigia, minhas tias não exigiam. Ninguém exigia, 
então, a gente não aprendeu. Mas entende, entendo tudo... 

 

Outra tentativa de manter as tradições e os hábitos culturais eram os matrimônios 

endógenos – matrimônio realizado dentro do grupo étnico – especialmente entre os primeiros 

imigrantes. Eles casavam com outros membros já estabelecidos ou iam à terra natal para se 

casarem. Segundo o relato dos colaboradores, os casamentos entre pessoas de mesma cultura 

ajudaria a manter as tradições, facilitaria a convivência, evitando, assim vários conflitos, e, 

visava a manutenção do patrimônio. Com o passar dos anos, em especial após os anos 1930, 

os matrimônios exógenos ficaram mais freqüentes, principalmente entre os descendentes que 

buscavam casar com que desejavam e não por quem os familiares desejavam. 

Ao se estabelecerem em Guaxupé, os imigrantes sírios e libaneses relatam que 

inicialmente sofreram certa rejeição da população. Como ocorreu em todo o país, em 

Guaxupé também ocorreu a confusão de que todo árabe era turco, como em todo o país, 

devido à problemática do passaporte. A colaboradora Nair Salomão demonstra que não se 

sentem a vontade quanto a esta confusão quando ressalta: 

 
Tinha muito. Preconceito tinha muito. Aí, quando eles chamavam a gente de 
turquinha, ih aquilo era uma paixão, não podia chamar de turquinho que estava 
ofendendo... porque eu não sei. Acho que era preconceito, era de brasileiro, estava 
achando que a gente estava morando em um lugar que não era da gente... Chamava 
a gente de turquinha e gente não gostava. A minha filha mais velha casou, ela não 
colocou o sobrenome dos filhos dela de Salomão, você acredita! Por causa de 
chamar ela de turquinha... a gente sentia sim, um apelido maldoso. 

 
A rejeição também se estendeu a questões fúnebres, pois, a Igreja Católica, em 

Guaxupé, controlava, em fins do século XIX e início do século XX, o cemitério6.  Sob o 

                                                 
6  Em toda sua história, a vila e o município de Guaxupé já tiveram quatro cemitérios, sendo que dois foram 

desativados e dois encontram-se em funcionamento. O primeiro cemitério tratava-se de um cemitério 
particular, incrustado na fazenda de Antonio de Carvalho Duarte. Este cemitério servia apenas para se realizar 
sepultamentos de escravos da própria fazenda e de fazendas vizinhas. Conjetura-se que este cemitério tenha 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

comando da Igreja Católica Romana foi erguido em 1896 o cemitério até hoje existente na 

Praça da Saudade7 - nota-se que a secularização dos cemitérios no Brasil iniciou-se em 1889.

  O cemitério era composto de duas partes: A primeira chamada de parte benta, que era 

reservada aos fiéis católicos romanos e a segunda parte, fora dos muros e localizada no fundo 

do cemitério, que era chamada de parte não benta, onde eram sepultadas pessoas que não 

eram católicas (ortodoxos principalmente), crianças que morriam antes de serem batizados, 

soldados mortos em exercício da função, prostitutas e pessoas que o vigário considerava não 

merecerem serem sepultadas na parte benta. 

  A Igreja Católica administrou este cemitério até a década de 1920, quando o mesmo 

foi forçadamente secularizado. Segundo a tradição oral, em Guaxupé morreu uma senhora de 

origem árabe e cristã ortodoxa e o vigário não permitiu que a mesma fosse sepultada na parte 

benta do cemitério. A família da senhora procurou então o Prefeito Municipal Francisco de 

Oliveira Lessa8 que resolveu intervir no assunto. O prefeito procurou então o padre, porém o 

mesmo não mudou de idéia e disse que não permitiria que a senhora fosse sepultada no 

cemitério, o prefeito então resolveu secularizar o cemitério, ordenando que a senhora fosse 

sepultada dentro dos muros. Este cemitério é denominado Cemitério Municipal Luiz 

Smargiassi e ainda se encontra em funcionamento. 

Segundo SAFADY (1986:79) a vinda da Igreja Ortodoxa de Antioquia ao Brasil 

interage com a chegada dos primeiros imigrantes sírios e libaneses em fins do século XIX. Já 

em 1904 é inaugurada em São Paulo a primeira Igreja Ortodoxa do Brasil, dedicada a Nossa 

Senhora, sendo custeada por membros da colônia síria e libanesa de São Paulo. 

Assim, em Guaxupé, devido a sua colônia expressiva e acompanhando o “movimento 

espiritual”, construiu-se a Igreja Ortodoxa Antioquina Santo Elias Profeta, considerada por 

muitos colaboradores como sendo a segunda Igreja Ortodoxa construída no Brasil, cujo início 

da construção remonta a 1908. Mas essa data é objeto de discussão, pois, a Catedral 

Metropolitana de São Paulo admite a sua construção e/ou ereção canônica9 no ano de 192710. 

                                                                                                                                                         
iniciado suas atividades em fins do século XVIII. Nota-se que nesta época ainda não existia a Vila de Dores 
do Guaxupé e o cemitério mais próximo era na cidade de Jacuí. Com a criação da Vila de Dores de Guaxupé, 
em 01 de novembro de 1837, os habitantes da Vila também passaram a ser sepultados neste cemitério 
particular localizado na fazenda de Carvalho Duarte. 

7  Entre 11 de janeiro de 1856 e 09 de maio de 1896, a Paróquia de Nossa Senhora das Dores de Guaxupé teve 
um cemitério que funcionava junto à Igreja Matriz. Sua efetiva demolição se deu apenas em 1928, quando 
todos os restos mortais ali sepultados foram transferidos para o novo cemitério. 

8  Governou Guaxupé entre 1923 e 1930, porém devido à queima dos documentos na Prefeitura Municipal em 
1946 fica impossível precisar a data da secularização forçada do cemitério de Guaxupé. Na Cúria Diocesana 
não é encontrado nenhum registro deste fato, sendo ele trazido até nossos dias pela tradição oral. 

9  Ereção Canônica é quando a paróquia é constituída como tal – nota explicativa via e-mail da Catedral 
Metropolitana Ortodoxa de São Paulo. 
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 Segundo colaboradores, o padre José Elias11 veio para construir a Igreja tendo como 

objetivos a difusão da religião ortodoxa, bem como manter a pratica religiosa  dos  imigrantes 

residentes em Guaxupé e região circunscrita, como nos relata a colaboradora Nádia Cury: 

 

Veio, construiu a Igreja. Que era só ele nesta região. Então ele cobria até Anápolis, 
ele ia para Goiás, para todo lado, sabe. E ele foi ganhando dinheiro, construindo a 
Igreja e aqui tinha muito sírio na época, tinha a família dos Farah, dos Sabbag, é 
dos Elias, era uma família, era muita gente descendente de árabe e árabe mesmo. 
Então, eles o ajudaram e muito a construir a Igreja. Aí ele ficou. Depois de quatorze 
anos, em 1908 ele terminou a Igreja e mandou buscar a família. 

 

O padre José Elias participava ativamente da vida de outras colônias ‘árabes’, pois a 

Paróquia Santo Elias atendeu a uma área muito extensa12, englobando cidades como São José 

do Rio Pardo (SP), Altinópolis (SP), Franca (SP), Anápolis (GO) e cidades do Triângulo 

Mineiro. Padre José Elias esteve à frente da Igreja Ortodoxa de Guaxupé até 1950, quando se 

afastou devido sua saúde já estar um pouco debilitada. Assumiu, então, o padre Michel 

Deiratani. O padre José Elias veio falecer em 1952 – fato este que marcará a colônia.  

O padre Michel Deiratani permaneceu até o ano de 1973. Em seguida, tomou posse o 

padre Nicolau Ferzoli; este esteve à frente da Igreja Ortodoxa até inícios do ano de 1979. O 

padre Jorge Zeitune veio substituir o padre Nicolau, mas ficou pouco tempo. Em seguida, a 

Igreja Ortodoxa Santo Elias teve à sua frente o padre Paulo, que não residiu em Guaxupé mas, 

vinha esporadicamente para celebrar algumas cerimônias. 

A partir de fins do ano de 1979, a Igreja Ortodoxa Santo Elias foi fechada. 

Permaneceu assim por aproximadamente 20 anos, até que o padre José Elias Ohomsi foi 

designado para reformar e reorganizar a Igreja Ortodoxa em Guaxupé – meados do ano de 

2000. Aos 18 dias do mês de agosto de 2002, ocorreu a reinauguração da Igreja Ortodoxa, 

                                                                                                                                                         
10  Completando as divergências relacionadas quanto a data da construção da Igreja Ortodoxa de Guaxupé, 

encontra-se em posse do colaborador Toufic um Missal Ortodoxo cuja impressão é datada de 1890 em árabe. 
Na contra-capa, no final do referido Missal encontra informações escritas a mão. Este texto manuscrito está 
dividido em duas partes – visível devido a cor da tinta e da forma dos caracteres. O colaborador Toufic Naim 
Saleh realizou uma tradução adaptada para o português deste texto. Na primeira parte, a tradução revelou 
informações de um provável dono do Missal, padre Berthanios Lataquino, não tendo muito a acrescentar na 
discussão relativa a data da construção da Igreja Ortodoxa. Ao observarmos a segunda dedicatória, notamos 
que é datada no dia 20 de outubro de 1907, estando o padre José Elias a partir rumo ao Brasil para inaugurar 
e/ou construir uma Igreja Ortodoxa no Brasil: “Entrego este livro como lembrança a meu querido irmão padre 
Youssef Elias [Padre José Elias], de Baino Acar, quando ele estava para viajar ao Brasil para a inauguração de 
uma Igreja Ortodoxa lá como lembrança. Padre Berthanios Lataquino de Trípoli Cham 20 de outubro de 
1907”. 

11  O padre José Elias foi responsável pela construção, e, o padre José Elias Ohomsi entrevistado, veio para 
reformar a Igreja Ortodoxa no ano de 2000. 

12  Atualmente os limites da Paróquia Santo Elias diminuíram, pois, Anápolis (GO) ganhou uma Igreja 
Ortodoxa. 
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com a presença do Arcebispo Metropolitano, Dom Damaskinos Mansour e outros convidados 

da colônia sírio e libanesa de Guaxupé, região e da colônia de São Paulo. 

O padre José Elias Ohomsi está até o presente momento à frente da Igreja Ortodoxa. 

Muitos dos colaboradores relatam que os imigrantes e/ou descendentes sírios e libaneses, 

apesar de terem sidos batizados e até mesmo casados na Igreja Ortodoxa, não participam das 

celebrações; outros já participam das celebrações na Igreja Católica. A colaboradora Nádia 

Cury nos relata que a Igreja é o seio de sua família e relatar a dedicação do Padre José Elias 

Ohomsi na luta de resgatar o calor da religiosidade na colônia: 

 

É a história da família. Ali é a história do meu avô mesmo, né. Tanto que ele lutou. 
É uma pena porque não tem tantos árabes, porque ele, quando ele celebrava a 
missa aos domingos, é, vinha gente de todos os lados só para assistir a missa. São 
José, Mococa, Arceburgo, Guaranésia, todos esses libaneses aqui da região, 
vinham todos os domingos assistir a missa, então, hoje não tem mais. Muitos tem, os 
filhos que, já passaram para católico faz muito tempo e continuam freqüentando. E 
muito bem. Mas o padre José está pelejando. Um dia, um domingo tem vinte 
pessoas, no outro domingo tem vinte e duas e no outro tem vinte e cinco e vai indo. 
Um dia menos, outro dia mais, mas ele não desanima. 

 

Na Igreja Ortodoxa se reuniam as Sociedades de Ajuda Mútua. Na obra de Hajjar 

(1985:208), na seção de Anexos, encontram-se as Sociedades e Clubes espalhados pelo Brasil. 

Dentro do estado de Minas Gerais, tivemos quatro sociedades na região de Guaxupé: 

“Sociedade Beneficente Síria, em Guaranésia; Sociedade Beneficente das Senhoras Sírias, em 

Guaxupé; Clube Sírio  (1913), em Guaxupé; União Síria (16-9-1904), em Guaxupé”. 

Essas sociedades tinham por objetivo promover a ajuda aos imigrantes recém-

chegados e a organização de eventos dentro da colônia, sendo baseadas na Igreja e não 

possuíam sede, sendo suas reuniões realizadas na casa do padre José Elias. 

As comemorações da colônia se atinham a festas de casamentos, que duravam sete 

dias, iniciava três dias antes do casamento e prolongavam por três dias após o casamento. As 

festas eram regadas com comida árabe e danças. Os brasileiros participavam das festas. 

Alguns colaboradores fazem um respaldo que, quanto aos dias atuais não se tem mais essas 

festas; acreditando que o fim das festas se deve ao fator de não ter mais “patrícios”. A geração 

mais nova, ou seja, a terceira geração já não importa com a tradição, eles têm “outra cabeça”, 

como nos relata Nádia Cury: 

 

Nós sentimos muito porque não tem a festa que tem de primeiro. Porque quando 
casava algum filho de sírio, era três dias antes e três dias depois de festa. Dança, eu 
me lembro do meu pai com lencinho dançando e a gente dançando junto. E você 
vai, isto a gente não conseguimos resgatar. (...) Até os brasileiros sabiam dançar, 
que entravam no meio para poder dançar. E era muito gostoso e isso, hoje, a gente 
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não consegue resgatar, porque não tem mais os antigos para ensinar a gente. (...) 
Não tinha festa na igreja. Era só nos casamentos. (...) Três dias antes três dias e 
tinha uma flautinha, tinha um senhor aqui que tocava. Então ele ficava tocando a 
flautinha e o pessoal todo dançando em volta. (...) Aí tinha a comida, comida árabe 
mesmo. Ninguém fazia as coisas sozinho não. Convidava todo mundo. É igual eu 
estou te falando. Era a união da raça, era muito grudada (...) Porque ela foi, foi 
acabando os legítimos né. Os mais, os patriarcas como a gente fala, o matriarcado, 
as mães, os pais passaram isso para a gente. A gente continua assim muito ligado. 
Mas os mais novos, os mais novos já tem outros interesses, outra cabeça. Não liga 
muito para a união não. Se vê, você é mocinho, mas você vê, é irmão que briga com 
irmão, o outro mata o pai, o outro, imagina, né. Então, hoje não tem muita união de 
família, eu acho. Eu fico triste com isso. 

 

Um grande acontecimento dentro da Igreja Ortodoxa e que marcou muitos imigrantes 

e descendentes foram as Bodas de Ouro Sacerdotal do padre José Elias. A colônia ‘árabe’ 

guaxupeana e da região inteira se mobilizaram para realizar uma festa em comemoração às 

Bodas de Ouro de sacerdócio do padre José Elias. Segundo relato de colaboradores e do 

Jornal Folha do Povo, do dia 11/08/1946, a festa reuniu ‘árabes’ da região em que o padre 

José Elias atuava como administrador paroquial – Triângulo Minério, Patrocínio Paulista, 

Franca, entre outras localidades – e da colônia ‘árabe’ da cidade de São Paulo. 

A morte em 1952, do padre José Elias marca a colônia, pois, os imigrantes viam nele 

um elo com a terra natal, agregando a colônia em torno de si: 

 

Porque geralmente quem agrega a colônia é próprio padre, aquele padre 
tradicional, tanto até na Igreja Católica, que é quase a mesma coisa... o padre é ele 
que concentrava todos os trabalhos. O respeito que havia era muito grande. Esse 
Padre José Elias, o padre nosso, o padre ortodoxo, às vezes se precisasse chamar a 
atenção de um patrício, ele mandava chamar lá na casa dele para conversar e tal. 
Ou para chamar a atenção ou para pedir uma ajuda também, para fazer um 
trabalho. Isso aconteceu. Tudo girava em torno do padre. Sem dúvida nenhuma. O 
respeito era muito grande. E a Igreja sempre cheia. A colônia todinha lá. Agora, 
com a morte do Padre José Elias já deu um branco aqui na cidade... Até que veio o 
padre Michel, esse padre Michel veio foi muito bom também...(Nabih Zaiat) 

 

A religião foi um fator marcante na escolha da rota migratória dos sírios e libaneses. 

Assim estabelecimento notável destes imigrantes em Guaxupé esta ligada à Igreja Ortodoxa 

erguida neste município. Existe uma preocupação em manter e reforçar esta identidade étnica, 

buscando estreitar os laços, realizando trocas culturais para facilitar a convivência na 

sociedade guaxupeana. 

 

 

 

 

 

9 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

10 

Bibliografia 

BASAGLIA, Claudete Camargo Pereira. Nuvem de mascates: raízes que se rompem. 

Campinas, 2002. Dissertação (Mestrado), UNICAMP. 

COELHO, Hercídia Mara Facuri. Imigração e História Local: Sírios e Libaneses em Franca. 

Franca, 1998. Tese (Livre Docência em História), UNESP. 

DEMARTINI, Zeila de Brito Fabri. Pesquisa histórico-sociológica, relatos orais e imigração. 

In: DEMARTINI, Zeila de Brito Fabri. TRUZZI, Oswaldo Mário Serra. (Orgs.) Estudos 

migratórios: perspectivas metodológicas. São Carlos: Edufscar, 2005. 

GATTAZ, André. Do Líbano ao Brasil: história oral de imigrantes. São Paulo: Gandalf, 

2005 

HAJJAR, Claude Fahd. Imigração Árabe: 100 anos de reflexão. São Paulo: Ícone Editora, 

1985. 

LESSER, Jeffrey. A negociação da identidade nacional: imigrantes, minorias e a luta pela 

etnicidade no Brasil. São Paulo: Editora da UNESP, 2001. 

PESAVENTO, Sandra Jatahy. História & História Cultural. 2ª edição. Belo Horizonte: 

Autêntica, 2004. 

PITTS JR, Montie Bryan. Forging ethnic identity through faith: religion and the syrian-

lebanese community in São Paulo. Nashville, 2006. Dissertação (Mestrado), Vanberbilt 

University 

ROSA, Maisa Dassie. Memória da imigração: a trajetória do imigrante sírio-libanês em 

Altinópolis. Franca, 2001. Dissertação (Mestrado), UNESP 

SAFADY, Jorge Salim. Imigração Árabe In História da Imigração no Brasil - As famílias. 

São Paulo: SNDCB, 1986. 

SAFADY, Jorge. A imigração árabe no Brasil: 1880-1970. São Paulo: [s.n], 1972 

SAYAD, Abdelmalek. A imigração ou os paradoxos da alteridade. São Paulo: EDUSP, 1998. 

VALLE, José Ribeiro do. VALLE, Geraldo Ribeiro (editores). Guaxupé: memória 

histórica. 2º Edição Revisada, São Paulo, 2003. 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 
Sobre a fala de D. Pedro: religião, política e ética 

 
Gisálio Cerqueira Filho* 

Para Antonio Henrique Pereira Neto, in memorian. 
Para Andre Fischer Cerqueira, recém nascido 

 
Resumo: O D. Pedro em questão não é referência ao Imperador do Brasil... mas ao bispo 
espanhol (catalão), nascido em 16/02/1928. Foi nomeado administrador apostólico da prelazia 
de São Félix do Araguaia (Mato Grosso, Brasil) no dia 27/04/1970 e bispo prelado da mesma 
prelazia em 27/08/1971, em pleno regime militar. Sua ordenação episcopal deu-se a 
23/10/1971. Foi alvo de processos de expulsão do Brasil, tendo saído em sua defesa o 
arcebispo de São Paulo, Dom Paulo Evaristo Arns. No ano de 2000  foi agraciado com o título 
de Doutor Honoris Causa pela Universidade de Campinas (UNICAMP). Adepto da teologia 
da libertação adotou como lema para sua atividade pastoral "nada possuir, nada carregar, 
nada pedir, nada calar e, sobretudo, nada matar". É poeta, autor de várias obras que 
inspiraram o movimento das comunidades eclesiais de base. Apresentou sua renúncia à 
Prelazia em conformidade ao Can. 401 §1 do Código de Direito Canônico em 2005. No dia 
02/02/2005 o Papa João Paulo II aceitou sua renúncia ao governo pastoral de São Félix do 
Araguaia. No presente trabalho são abordados a sua passagem pelo Centro de Formação 
Intercultural (CenFI), Petrópolis, e a carta  Circular de 2009 «Hoy ya no tengo esos sueños», 
referida ao Cardeal Carlo M. Martini, S.J., que foi arcebispo de Milão, Itália. 
 
Palavras-chaves:  Pedro Casaldáliga – teologia – crítica política – Brasil. 
 
 
Abstract: Dom Pedro focuses in this issue is not the emperor of Brazil…but the bishop from 
Catalunya Pedro Casaldáliga which was born on February, 16th, 1928. He was responsible, as 
bishop, for Prelazia of São Felix do Araguaia (Mato Grosso, Brazil) since seventy´ decade in 
the context of military disctorship. His ordination took place on October, 10th , 1971.  He was 
persecuted in Brazil by dictatorship and he was protected by Evaristo Arns Cardinal of São 
Paulo. In the year of 2000 he has received the title of Honoris Causa PhD. From University of 
Campinas (UNICAMP). He is a thinker of theology of liberation and his point of view is in 
order “do not own goods, not carry on, not to ask for, not murder anyone”. He is also a poet, 
author of many books for ecclesial non-governmental organizations. He has presented his 
resignation according Canonic Law, 401 §1, in 2005. On February, second day, 2005 the Pope 
has accepted his resignation from pastoral government of São Felix do Araguaia. The aim of 
this paper is to discuss his passage as student at Centro de Formação Intercultural (CenFI), 
Petrópolis, in Rio de Janeiro state, and his circular letter of 2009, titled: “Today I don’t have 
these dreams”, concerning Cardenal Carlo M. Martini, S.J., archebishop of Milan, Italy, 
written recently.  
 
Key-words: Pedro Casaldáliga – theology - political criticism – Brazil. 
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Desde meados de 1968 eu começara a trabalhar como professor e pesquisador no 

CenFI. O Centro de Formação Intercultural era uma entidade privada, sem fins lucrativos, que 

trabalhava prestando serviços à Igreja Católica do Brasil. Mais tarde seria absorvido pela 

Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) e instalado parte em Brasília, D.F., parte 

no Colégio Assunção, em Santa Tereza, RJ. Naquele ano de 1968, entretanto, o CenFI 

funcionava na cidade de Petrópolis, na Rua Benjamim Constant, 280. Era um grande casarão, 

com instalações para até cem pessoas em quartos individuais, salões para conferências com 

tradução simultânea, duas quadras esportivas e jardins. O CenFI era um projeto de aculturação 

de estrangeiros e recebia missionários que viriam trabalhar como sacerdotes e freiras nas 

diferentes prelazias do interior brasileiro. O CenFI oferecia basicamente: a) curso de 

português por imersão para os alunos que ficavam hospedados conosco por cerca de 180 dias. 

b) Curso internacional sobre realidade brasileira de modo apresentar a formação social 

brasileira, numa perspectiva, histórica e do ponto de vista econômico, social e político. Eu era 

professor de Teoria Política Brasileira e me vi cercado pelo convívio afável de missionários 

norte-americanos, canadenses, espanhóis, holandeses, belgas, irlandeses, franceses, alemães; 

tais as nacionalidades mais presentes nesta iniciativa tão enriquecedora para alunos quanto 

para professores. Nas aulas promovíamos intensa interação social entre os alunos visando uma 

pedagogia participativa.  

Cabe evocar aqui dentre as muitas conversas que tivemos, aquelas referidas ao 

trabalho braçal e à pedagogia popular. O Pe. Antonio Henrique Pereira Neto, assessor de D. 

Hélder Câmara em Recife e a quem este trabalho é oferecido in memorian, lecionava então no 

Colégio Marista e costumava dar continuidade às suas aulas matutinas em desdobramentos 

noturnos e nas residências dos alunos que se ofereciam para esses eventos. Geralmente 

moradores dos bairros da periferia, um dos alunos recebia o professor Henrique e convidava 

vizinhos e amigos interessados. Com extrema maestria Henrique desdobrava os seus temas 

em discussões com participação intensa vivenciada por um punhado de cidadãos que, 

emocionados, partilhavam daquela singular experiência pedagógica. 

Possuíamos um Centro de Documentação e estávamos em contato permanente com o 

CEDOC (Centro de Documentción de Cuernavaca, México, dirigido por Ivan Illich). O 

CenFI era dirigido pelo brasileiro Pe. Celso Pedro da Silva e tinha como professor residente o 

canadense Monsenhor Cambron.  Por cerca de cinco anos trabalhei como docente e 

pesquisador, convivendo com a diversidade e com homens e mulheres com uma disposição 

para o trabalho missionário que transcendia todas as expectativas. Em 1969 viajei para o 

interior da Amazônia em viagem de estudos à prelazia de Itacoatiara e passei o verão em 
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Urucará, no médio Amazonas. Tomei um banho de Brasil... estive na Serra do Cachimbo, 

convivi com os índios amazônicos, viajei de barco por incontáveis horas pelo interior do 

Amazonas e pude perceber os resultados práticos dos ensinamentos com muitos dos nossos 

ex-alunos, agora sacerdotes e freiras no Brasil.  

Talvez um dos mais brilhantes, e certamente o mais famoso ex-aluno do CEnFI, foi o 

sacerdote catalão Pedro Casádaliga nascido aos 16/02/1928 (CASALDÁLIGA, 1978). Foi 

nomeado administrador apostólico da prelazia de São Félix do Araguaia (Mato Grosso, 

Brasil) no dia 27/04/1970 e bispo prelado da mesma prelazia em 27/08/1971, em pleno regime 

militar. Sua ordenação episcopal deu-se a 23/10/1971. Foi alvo de processos de expulsão do 

Brasil, tendo saído em sua defesa o arcebispo de São Paulo, Dom Paulo Evaristo Arns 

(SERBIN, 2006).  No ano de 2000  foi agraciado com o título de Doutor Honoris Causa pela 

UNICAMP. Adepto da teologia da libertação adotou como lema para sua atividade pastoral 

"nada possuir, nada carregar, nada pedir, nada calar e, sobretudo, nada matar". É poeta, 

autor de várias obras que inspiraram o movimento das comunidades eclesiais de base. Estas, 

conhecidas pela sigla CEBs, apareciam como alternativas para solução de espinhosos 

conflitos sociais (CERQUEIRA FILHO, 1981). Na verdade eram espaços onde o conflito 

social emergia numa perspectiva de diálogo e num movimento social espiralado de baixo para 

cima. 

 Apresentou sua renúncia à Prelazia em conformidade ao Can. 401 §1 do Código de 

Direito Canônico em 2005. No dia 02/02/2005 o Papa João Paulo II aceitou sua renúncia ao 

governo pastoral de São Félix. No presente trabalho prestamos uma homenagem a Pedro 

Casaldáliga abordando a carta  Circular de 2009  “Hoy ya no tengo esos sueños1*referida ao 

Cardeal Carlo M. Martini, S.J., que foi arcebispo de Milão, Itália. 

 De fato, o presente trabalho pretende discutir brevemente o tom desesperançoso tão 

ainda presente na América Latina e que, em alguns casos tangencia a negatividade absoluta e 

o nihilismo, eventualmente sugeridos na declaração do Cardeal Carlo Martini quando fala “ 

Soñaba con una Iglesia joven. Hoy ya no tengo más esos sueños”. Pedro Casaldáliga 

minimiza a fala Martini, que como ele, sofre do mal de Parkinson. Para Pedro Casaldáliga 

esta declaração não é de fracasso ou renúncia à utopia.  

 O sonho de uma outra Igreja, “otra Iglesia posible, al servicio del otro Mundo 

posible” estaria presente nas várias igrejas presentes na Igreja, como nos vários povos e 

                                                 
* 1 Ver no Anexo a íntegra da Carta circular de D. Pedro Casaldáliga. 
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culturas presentes na Sociedade. Seria como um anseio profundo presente nas comunidades 

humanas. 

Aqui, em flashback, recordo-me do princípio da esperança na filosofia de Ernst Bloch, 

como recurso derradeiro para não se afundar na negatividade absoluta. 

Observando a fala de Carlo Martini na atualidade, penso no estilo da escritora Clarice 

Linspector citada por Salviano Santiago (SANTIAGO, 2006) e graças ao recurso do flash- 

farward 2* vemos no texto de Martini uma nota esperançosa para o futuro da Igreja presente, 

por exemplo.  

 

“... Na ficção Clarice Clarice Linspector buscou representar determinada situação 
negativa da experiência humana para nela, através de um acontecimento banal, 
projetar o valor positivo da vida e para dela, em movimento posterior, extraí-lo 
como a um híbrido prenhe, enriquecido, explosivo e aberto à utopia. Como nos 
ensinou Ernst Bloch, Clarice sabia que o horror e as emoções negativas são 
infinitamente preciosos na medida em que também constituem modalidades daquele 
espanto ontológico elementar que é a nossa forma mais concreta de consciência do 
futuro latente em nós e nas coisas” (SANTIAGO, 2006). 

 

A palavra de Martini é então vista um bom testemunho e guia para essa alternativa. 

Norberto Bobbio comparece com a consigna “hay que instalar la libertad en el corazón 

mismo de la igualdad”. Aqui presente uma globalização de solidariedade e ação estritamente 

mundial.  

Esta é que deve ser fomentada, na esteira da globalização do circuito produtivo de 

bens e serviços. 

A crise econômica que vivemos seria uma crise global de humanidade que não se 

resolverá “con ningún tipo de capitalismo, porque no cabe un capitalismo humano; el 

capitalismo sigue siendo homicida, ecocida, suicida”.  

A questão central seria “¿Se trata de salvar el Sistema o se trata de salvar a la 

Humanidad?” 

A desconstrução da palavra crise apontaria para o perigo, para o risco, mas também 

para a oportunidade e para as novas chances para a economia, política e cultura.  

Pedro Casaldáliga recorda que  “en la campaña electoral de EE UU se enarboló 

repetidamente el sueño de Martin Luther King”. O eco da voz potente de Luther King ainda 

ecoa: I have a dream... A atualização desse sonho evoca o chamado “Pacto de las 

Catacumbas de la Iglesia sierva y pobre”. 

                                                 
2* A expressão é da lavra do escritor Silviano Santiago.  
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 No dia 16 de noviembre de 1965, pouco antes da clausura do Concílio, quarenta 

Padres Conciliares “celebraron la Eucaristía en las catacumbas romanas de Domitila, y 

firmaron el Pacto de las Catacumbas”. Dom Hélder Câmara, cujo centenário de nascimento 

estamos celebrando este ano, lá estava presente e era um dos principais animadores do grupo 

profético. O referido Pacto apresenta 13 pontos:  

 

1) uma Igreja sem privilégios, títulos honoríficos e ostentações. Aqui atualiza-se o lema 

de Perdo Casaldáliga para sua atividade pastoral "nada possuir, nada carregar, nada 

pedir, nada calar e, sobretudo, nada matar". 

2) O tema da colegialidade e da coresponsabilidade na Igreja. Temida pelo poder, a 

questão da centralização política e proposta como pauta para discussão. 

3) Aberta para o mundo e para os grandes temas que se anunciam para o novo século e 

milênio. Poderíamos fazer um inventário desses temas num sentido micro e macro-

político, para posteriormente agregá-los como novos “sinais dos tempos” alusivos à 

conhecida passagem da encíclica Pacem in Terris, de João XXIII. 

4) Rechaço do capitalismo neoliberal; do neoimperialismo do dinheiro e das armas. 

5) Rechaço de uma economia de mercado e de consumismo que sepultam na pobreza e 

na fome a grande maioria da humanidade. 

6)  Contra toda discriminação por motivos de gênero, cultura, raça. Recordar que o 

conceito de raça é já combatido pela Genética. 

7) Transformação dos organismos mundiais e multilaterais como ONU, FMI, Banco 

Mundial, OMC e outros. 

8) Compromisso em viver uma ecologia profunda e inteira propiciando uma política 

agrária-agrícola alternativa à política predadora do latifúndio, da monocultura, do 

agrotóxico. 

9) Participação nas transformações sociais, políticas e econômicas para uma democracia 

de alta intensidade. 

10) Como Igreja viver à luz do Evangelho, a paixão obsessiva de Jesus; opção pelos 

pobres, comunidade ecumênica e também macroecumênica. A Igreja como rede de 

comunidades de oração e serviço, proféticas e testemunhas da Boa-Nova de liberdade 

e comunhão feliz.  

11) A religião não pode ser causa de fundamentalismos, de exclusões. Nem de inclusões 

absorventes ou de orgulho proselitista. Aqui a crítica ao absolutismo afetivo. 
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12) O diálogo inter-religioso como possibilidade e necessidade. Como vetor de distensão 

mundial. 

13) O Vaticano deixará de ser um Estado papal e o Papa não será mais Chefe de Estado. A 

Cúria haverá de ser profundamente reformada e as igrejas locais cultivarão a 

inculturação do evangelho e o ministério compartilhado. A Igreja se comprometerá 

com as grandes causas da justiça e da paz, com os direitos humanos e a igualdade de 

todos os povos. O amor (a caridade) será a causa maior. A esperança tomará a forma 

nos movi mentos populares, nas conquistas dos sem-terra, nos pactos ecológicos... nas 

comunidades eclesiais de base, nos processos de reconciliação entre el Shalom y el 

Salam, as vitórias indígenas e afro, e em todo caso ressalte-se uma vez mais o dito la 

Esperanza.  

 

Não se pode temer a pauta do século XXI,  que se anuncia inevitável para todos, as 

discussões sobre controle da natalidade, aborto, celibato voluntário, eutanásia, pedofilia na 

Igreja, divórcio, sacerdócio feminino, e a questão do fundamentalismo religioso; todos são 

temas que espreitam os fiéis e os interrogam por entre as frestas do Direito Canônico.   

E concluímos com uma observação de Pedro Casadáliga: “Cada uno y cada una a 

quien pueda llegar esta circular fraterna, en comunión de fe religiosa o de pasión humana, 

reciba un abrazo del tamaño de estos sueños. Los viejos aún tenemos visiones, dice la Biblia 

(Jl 3,1). Leí hace unos días esta definición: «La vejez es una especie de posguerra»; no 

necesariamente de claudicación. El Parkinson es sólo un percance del camino y seguimos 

Reino adentro. 

De fato, sonhar com uma outra Igreja possível é sonhar com outro mundo possível. 

Como dizia Calderón de La Barca,  la vida es sueño (ZIZEK, 2000).  
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ANEXO  

Circular de D. Pedro Casáldaliga 

 

Hoy ya no tengo esos sueños 

Pedro Casaldáliga  

 

“Hoy ya no tengo esos sueños” habla  el Cardenal Carlo M. Martini, jesuita,biblista, 

arzobispo que fue de Milán y colega mío de Parkinson, es un eclesiástico de diálogo, de 

acogida, de renovación a fondo, tanto de la Iglesia como de la Sociedad.  

En su libro de confidencias y confesiones Coloquios nocturnos en Jerusalén, declara: 

«Antes tenía sueños sobre la Iglesia. Soñaba con una Iglesia que recorre su camino en la 

pobreza y en la humildad, que no depende de los poderes de este mundo; en la cual se 

extirpara de raíz la desconfianza; que diera espacio a la gente que piensa con más amplitud; 

que diera ánimos, en especial, a aquellos que se sienten pequeños o pecadores. Soñaba con 

una Iglesia joven. Hoy ya no tengo más esos sueños».  

Esta afirmación categórica de Martini no es, no puede ser, una declaración de 

fracaso, de decepción eclesial, de renuncia a la utopía. Martini continúa soñando nada 

menos que con el Reino, que es la utopía de las utopías, un sueño del mismo Dios. Él y 

millones de personas en la Iglesia soñamos con la «otra Iglesia posible», al servicio del «otro 

Mundo posible». Y el cardenal Martini es un buen testigo y un buen guía en ese camino 

alternativo; lo ha demostrado. Tanto en la Iglesia (en la Iglesia de Jesús que son varias 

Iglesias) como en la Sociedad (que son varios pueblos, varias culturas, varios procesos 

históricos) hoy más que nunca debemos radicalizar en la búsqueda de la justicia y de la paz, 

de la dignidad humana y de la igualdad en la alteridad, del verdadero progreso dentro de la 

ecologia profunda. Y como dice Bobbio «hay que instalar la libertad en el corazón mismo de 

la igualdad»; hoy con una visión y una acción estrictamente mundiales. Es la otra 

globalización, la que reivindican nuestros pensadores, nuestros militantes, nuestros mártires, 

nuestros hambrientos… La gran crisis económica actual es una crisis global de Humanidad 

que no se resolverá con ningún tipo de capitalismo, porque no cabe un  capitalismo humano; 

el capitalismo sigue siendo homicida, ecocida, suicida. No hay modo de servir simultánea-

mente al dios de los bancos y al Dios de la Vida, conjugar la prepotencia y la usura con la 

convivencia fraterna. La cuestión axial es: ¿Se trata de salvar el Sistema o se trata de salvar 

a la Humanidad? A grandes crisis, grandes oportunidades. En idioma chino la palabra crisis 

se desdobla en dos sentidos: crisis como peligro, crisis como oportunidad. En la campaña 
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electoral de EE UU se enarboló repetidamente «el sueño de Luther King», queriendo 

actualizar ese sueño; y, con ocasión de los 50 años de la convocatoria del Vaticano II, se ha 

recordado, con nostalgia, el Pacto de las Catacumbas de la Iglesia sierva y pobre. En el 16 

de noviembre de 1965, pocos días antes de la clausura del Concilio, 40 Padres Conciliares 

celebraron la Eucaristía en las catacumbas romanas de Domitila, y firmaron el Pacto de las 

Catacumbas. Dom Hélder Câmara, cuyo centenario de nacimiento estamos celebrando este 

año, era uno de los principales animadores del grupo profético. El Pacto en sus 13 puntos 

insiste en la pobreza evangélica de la Iglesia, sin títulos honoríficos, sin privilegios y sin 

ostentacio-nes mundanas; insiste en la colegialidad y en la corresponsabilidad de la Iglesia 

como Pueblo de Dios, y en la abertura al mundo y en la acogida fraterna. Hoy, nosotros, en 

la convulsa coyuntura actual, profesamos la vigencia de muchos sueños, sociales, políticos, 

eclesiales, a los que de ningún modo podemos renunciar. Seguimos rechazando el 

capitalismo neoliberal, el neoimperialismo del dinero y de las armas, una economía de 

mercado y de consumismo que sepulta en la pobreza y en el hambre a una grande mayoría de 

la Humanidad. Y seguiremos rechazando toda discriminación por motivos de género, de 

cultura, de raza. Exigimos la transformación sustancial de los organismos mundiales (ONU, 

FMI, Banco Mundial, OMC…). Nos comprometemos a vivir una «ecológica profunda e 

integral», propiciando una política agraria-agrícola alternativa a la política depredadora del 

latifundio, del monocultivo, del agrotóxico. Participaremos en las transformaciones sociales, 

políticas y económicas, para una democracia de «alta intensidad». Como Iglesia queremos 

vivir, a la luz del Evangelio, la pasión obsesiva de Jesús, el Reino. Queremos ser Iglesia de la 

opción por los pobres, comunidad ecuménica y macroecuménica también. El Dios en quien 

creemos, el Abbá de Jesús, no puede ser de ningún modo causa de fundamentalismos, de 

exclusiones, de inclusiones absorbentes, de orgullo proselitista. Ya basta con hacer de 

nuestro Dios el único Dios verdadero. «Mi Dios, ¿me deja ver a Dios?». Con todo respeto 

por la opinión del Papa Benedicto XVI, el diálogo interreligioso no sólo es posible, es 

necesario. Haremos de la corresponsabilidad eclesial la expresión legítima de una fe adulta. 

Exigiremos, corrigiendo siglos de discriminación, la plena igualdad de la mujer en la vida y 

en los ministerios de la Iglesia. Estimularemos la libertad y el servicio reconocido de 

nuestros teólogos y teólogas. La Iglesia será una red de comunidades orantes, servido-ras, 

proféticas, testigos de la Buena Nueva: una Buena Nueva de vida, de libertad, de comunión 

feliz. Una Buena Nueva de misericordia, de acogida, de perdón, de ternura, samaritana a la 

vera de todos los caminos de la Humanidad. Seguiremos haciendo que se viva en la práctica 

eclesial la advertencia de Jesús: «No será así entre vosotros» (MT.21,26). Sea la autoridad 
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servicio. El Vaticano dejará de ser Estado y el Papa no será más Jefe de Estado. La Curia 

habrá de ser profundamente reformada y las Iglesias locales cultivarán la inculturación del 

Evangelio y la ministerialidad compartida. La Iglesia se comprometerá, sin miedo, sin 

evasiones, en las grandes causas de la justicia y de la paz, de los derechos humanos y de la 

igualdad reconocida de todos los pueblos. Será profecía de anuncio, de denuncia, de consola-

ción. La política vivida por todos los cristianos y cristianas será aquella «expresión más alta 

del amor fraterno» (Pío XI). Nos negamos a renunciar a estos sueños aunque puedan parecer 

quimera.  

«Todavía cantamos, todavía soñamos». Nos atenemos a la palabra de Jesús:  

«Fuego he venido a traer a la Tierra; y qué puedo querer sino que arda» (Lc 12,49). Con 

humildad y coraje, en el seguimiento de Jesús, miraremos de vivir estos sueños en el cada día 

de nuestras vidas. Seguirá habiendo crisis y la Humanidad, con sus religiones y sus iglesias, 

seguirá siendo santa y pecadora. Pero no faltarán las campañas universales de solidaridad, 

los Foros Sociales, las Vías Campesinas, los Movimientos populares, las conquistas de los 

Sin Tierra, los pactos ecológicos, los caminos alternativos de Nuestra América, las 

Comunidades Eclesiales de Base, los procesos de reconciliación entre el Shalom y el Salam, 

las victorias indígenas y afro y, en todo caso, una vez más y siempre «yo me atengo a lo 

dicho: la Esperanza». Cada uno y cada una a quien pueda llegar esta circular fraterna, en 

comunión de fe religiosa o de pasión humana, reciba un abrazo del tamaño de estos sueños. 

Los viejos aún tenemos visiones, dice la Biblia (Jl 3,1). Leí hace unos días esta definición: 

«La vejez es una especie de posguerra»; no necesariamente de claudicación. El Parkinson es 

sólo un percance del camino y seguimos Reino adentro. 
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O ensino de História como pesquisa em educação 

 

Flavia Riger* 
Claricia Otto** 

 

Resumo: Este artigo objetiva discutir a respeito do papel da formação inicial de professores 
de História e da relação estabelecida por esses profissionais com o conhecimento histórico, 
produzido na academia, e o saber histórico escolar que resulta da interação entre professores e 
alunos. Nessa investigação acerca da constituição de identidades docentes, foram 
entrevistados sete professores de História da rede pública estadual de Santa Catarina, tendo, 
cada um deles, entre cinco e dez anos de experiência. Destaca-se que o artigo é fragmento da 
monografia intitulada “Professores de História e Identidade Profissional”, apresentada ao 
Curso de História da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) em 2008 e integra o 
projeto de pesquisa “História e Educação: investigações sobre a apropriação do conhecimento 
histórico”, sob a orientação e coordenação da professora Claricia Otto. 
 
Palavras-chave: Conhecimento histórico. Saber escolar. Identidade profissional. 
 
The History teaching as a research in education 
 
Abstract: This article aims to argue regarding the role of the History professors initial 
formation and the relation established by these professionals with the historical knowledge 
produced in the academy and that one pertaining to school as a result of the interaction 
between professors and pupils. In this inquiry concerning the constitution of teachers 
identities, seven professors of History from Santa Catarina public school network have been 
interviewed. Each one of them, having between five and ten years of experience. It should be 
pointed out that the present paper is part of the final work:  “Professors of History and 
Professional Identity”, presented at the undergraduate course of History in the Federal 
University of Santa Catarina (UFSC) in 2008. Besides, it is part of the research project : 
“History and Education: inquiries on the appropriation of the historical knowledge”, under the 
advisement and coordination of the teacher Claricia Otto.  
 
Key-Words:  Historical knowledge, school knowledge,  professional identity.  

 

As obras de Antônio Nóvoa, Vidas de Professores (1995a) e Profissão Professor 

(1995b), indicam uma série de estudos sobre a formação de professores e a relação entre a 

identidade pessoal e o seu papel no processo de construção da identidade do professor.  

A formação deve estimular uma perspectiva crítico-reflexiva, que forneça aos 
professores os meios de um pensamento autônomo e que facilite as dinâmicas de 
autoformação participada. Estar em formação implica um investimento pessoal, um 
trabalho livre e criativo sobre os percursos e os projectos próprios, com vista à 
construção de uma identidade, que é também uma identidade profissional (NÓVOA, 
1995:25). 
 

                                                 
* Graduada em História pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). 
** Doutora em História e professora do Depto. de Metodologia de Ensino da UFSC, do Centro de Ciências da 

Educação. 
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 A tese de Nóvoa é a de que o professor é uma pessoa, e parte dessa pessoa é professor. 

Ou seja, não é possível separar a identidade pessoal da construção de uma identidade 

profissional. É a experiência, ao longo do percurso de vida, que propicia uma maneira 

peculiar de encarar o fazer profissional e de constituir-se como profissional da educação. Por 

isso, é fundamental, para compreender que imagem os professores têm de si, conhecer a 

trajetória de vida de cada um deles. 

 Também há que se ressaltar o trabalho de Lüdke (2001) sobre o processo de 

socialização profissional de professores e a relação entre o professor da educação básica e a 

pesquisa. Tardif (2007) é outro teórico que se dedica a estudar os saberes que alicerçam a 

formação e o trabalho dos professores da educação básica. No que se refere à tese do 

professor reflexivo, o qual, com base em sua reflexão na ação, muda a própria ação, tem-se os 

estudos de Schön (2000) e Perrenoud (2002). É preciso, igualmente, mencionar autores como 

Lucíola Santos (2001), Marli André (2001) e Jacky Beillerot (1991), que debatem questões 

sobre a relação do professor da educação básica e a pesquisa, assim como Monteiro (2007). 

 Esta pesquisa procurou identificar as representações dos professores sobre a trajetória 

profissional deles próprios. De acordo com Tardif (2007: 258), “é preciso, portanto, que a 

pesquisa universitária se apóie nos saberes dos professores a fim de compor um repertório de 

conhecimentos para a formação de professores”. 

Como a pesquisa gira em torno da construção da identidade dos professores de 

História na atualidade, optou-se por conversar com eles, ouvir o que têm a dizer, com vistas a 

compreender o que está envolvido nesse processo (BLOCH, 2001: 65-66). 

 Fundamentando-se nas memórias dos professores, é possível tomar conhecimento de 

como eles se vêem como profissionais da educação, o que pensam a respeito da formação 

inicial, das instituições nas quais exercem a docência, dos alunos e o que consideram ser 

atribuição de um educador. Nesse sentido, memória e processo de constituição de identidade 

caminham juntos. 

 O roteiro das entrevistas no que se refere ao tópico deste artigo e que corresponde ao 

capítulo 1 da monografia contemplou algumas questões fundamentais para refletir como se 

constitui a identidade do professor de História: por que escolheu ser professor de História? 

Avalia que no período da formação inicial, na graduação, teve preparação para ser professor? 

E para ser pesquisador? Participa de formação continuada?  

 Mesmo tendo um roteiro de entrevista, este foi flexível “a fim de incluir não só aquilo 

que acreditamos querer ouvir, mas também o que a outra pessoa considera importante dizer 

(PORTELLI, 1997: 22). Além disso, corroborando com Portelli (1997: 29), diante da 
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pergunta sobre o porquê de se fazer História Oral, a “impressão é a de que a fazemos, antes de 

mais nada, para nós mesmos, motivados pelo desejo e pela necessidade de ‘tentar aprender 

um pouquinho’ e de ‘conseguir com que as pessoas [nos] contem histórias’”. 

 Cabe destacar que alguns dos professores entrevistados somente se propuseram a 

participar da pesquisa se fossem mantidos no anonimato. Eles solicitaram que seus nomes não 

fossem divulgados. Por conta disso, utilizou-se um esquema de identificação das entrevistas 

da seguinte forma: Entrevista 1, Entrevista 2, Entrevista 3 e assim sucessivamente, até a 

sétima entrevista. 

 A utilização de fontes orais permitiu conhecer alunos, coordenadores, além de projetos 

desenvolvidos nessas escolas. Além disso, estabeleceu-se uma relação de confiança com os 

entrevistados, fundamental para o êxito do trabalho de coleta de informações. Também 

percebeu-se o quanto esses professores estavam precisando ser ouvidos, alguns deles se 

entregando à entrevista ao  ponto de se emocionar ao falarem de suas escolhas pessoais e 

profissionais.  

Portelli, ao tratar sobre a ética no trabalho de campo, afirma que a “arte essencial do 

historiador oral é a arte de ouvir” (PORTELLI, 1997: 22). Com as entrevistas devidamente 

transcritas, passou-se para a análise e interpretação, pois, “a objetividade científica não 

consiste em nos ausentarmos da cena do discurso e em simularmos uma neutralidade que é 

tanto impossível quando indesejável. Essa objetividade consiste, antes, em assumir a tarefa da 

interpretação” (PORTELLI, 1997:26).  

Nesse sentido, com o devido cuidado de não atribuir à pessoa palavras que ela não 

tenha proferido, nos fragmentos das entrevistas contidos neste trabalho, buscou-se muito mais 

a representação e menos a reprodução. Dito de outra forma, em vista de este trabalho não 

versar sobre a retórica da oralidade, fizeram-se escolhas no sentido de que “representar 

graficamente uma exposição oral não significa transcrever todos os pigarros e hesitações” 

(PORTELLI, 1997: 39).  

Dessa forma, às vezes, inseriu-se alguma palavra entre parênteses, fez-se algum corte 

ou edição com vistas a retirar os cacoetes, pois, de “uma narrativa maravilhosa, precisamos ter 

em mãos um texto maravilhosamente bem escrito” (PORTELLI, 1997: 40). 

 Diante do exposto, este artigo trata sobre o primeiro capítulo, intitulado A formação 

para ser professor, e procura discutir o papel das instituições formadoras na constituição do 

profissional da educação. Questões como o papel da formação inicial, das disciplinas 

específicas da licenciatura e da formação continuada permeiam o texto. 
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1 Incertezas na escolha profissional 

Na tentativa de compreender, interpretar e analisar as falas dos sete entrevistados, é 

possível perceber que somente um deles afirmou ter certeza, antes mesmo do vestibular, de 

que seria professor de História. De acordo com essa entrevista, a escolha foi feita ainda na 

adolescência, pois já sabia que tinha aptidão, ou, conforme sua expressão, “vocação para ser 

professora de História” (Entrevista 3). 

No que se refere aos demais professores, eles tiveram dúvidas com relação à escolha 

da profissão. Alguns decidiram na hora de se inscrever para o vestibular. Outros chegaram, 

inclusive, a frequentar outro curso de graduação, antes de cursar História. Um deles declarou 

ter ingressado no curso de História porque achou que seria mais fácil realizar uma 

transferência interna e cursar o que considerava ser a sua principal inclinação: Direito. Nota-

se, igualmente, a influência exercida por familiares e ex-professores na hora de os 

entrevistados decidirem qual carreira seguir. Também é possível perceber que muitos sim 

escolheram o curso; não tinham, contudo, a intenção de serem professores, mas historiadores 

(Entrevista 1). 

Desse modo, segundo um dos entrevistados, a escolha por História se deu em 

decorrência de sempre ter gostado, quando estudante, da disciplina História e, também, por 

influência de seu pai, que é formado em Sociologia e lecionou História. No entanto, deixa 

claro também que essa escolha “foi meio no escuro” (Entrevista 1). 

Outros dois entrevistados relataram que a opção por cursar História veio na hora da 

inscrição para o vestibular. Um deles ficou em dúvida entre História e Geografia; o outro, 

entre História e Jornalismo (Entrevista 4).  

Tem-se, ainda, além da entrevistada 1, a fala da entrevistada 5, que ingressou no curso 

de História, não só porque tivera, desde os tempos como aluna da educação básica, simpatia 

pela disciplina, mas também porque acreditava que seria mais fácil ser transferida, depois de 

aprovada no curso de História, para o curso de que gostaria (Entrevista 5). 

Ainda, relativamente aos discursos dos entrevistados a respeito da escolha da 

profissão, cabe destacar mais duas posições. Um deles, professor de História, Filosofia e 

Sociologia, não possui formação em História. Graduou-se em Ciências Sociais e não tinha 

pretensão de ingressar na carreira docente. Após o término do curso, abriu um negócio 

particular. Nesse período, recebeu o convite de um amigo, diretor de um colégio em Lages, 

para dar aulas de Sociologia. Com esse convite, ingressou na carreira docente e, desde então, 

está no exercício da docência.  
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Posição semelhante é a da entrevistada 7 que relata  não ter escolhido ser professora de 

História;  na verdade, foi durante sua primeira graduação, em Educação Física, que descobriu 

sua paixão por História. Mas, embora tenha tido essa experiência na graduação em Educação 

Física, é fundamental ressaltar que os pais dela atuam como professores, o que talvez a tenha 

influenciado na escolha da profissão. Contudo, ela adverte que a opção de exercer a docência 

veio somente com o tempo. Sua idéia inicial não era a docência, mas sim, a academia, seguir 

carreira como historiadora: 

 

Eu não escolhi ser professora de História, eu escolhi ser historiadora. E, a docência 
foi uma, uma prática, foi uma, uma consequência. Porque trabalhar como 
historiador também é privar, se privar de algumas coisas, e, a licenciatura pra mim 
foi uma descoberta! Foi, eu não escolhi ser professora de História. E, ela veio com 
o tempo, essa decisão de atuar na docência. Ainda na universidade, eu pensava em 
várias outras opções. Mas, a opção de dar aula veio com o tempo (Entrevista 7). 

 

2 A formação inicial 

Como explicar o fato de alguns entrevistados escolherem o curso de História sem a 

intenção de seguir carreira de docente? Essa questão remete à importância de se pensar na 

formação inicial desses professores. Será que há uma relação entre a graduação em História e 

o não querer ser professor? É possível pensar que os cursos estejam formando mais 

pesquisadores do que professores? A que se deve esse direcionamento? Para responder a essas 

questões, é necessário analisar as falas desses professores a respeito da formação na 

graduação. Diante da indagação sobre a preparação para o exercício da docência, a resposta 

foi unânime: “não”. Os sete entrevistados disseram não ter recebido formação para serem 

professores. Entretanto, dois deles destacaram que o bacharelado em História também deixou 

a desejar. Seguem algumas falas dos entrevistados sobre a relevância da formação inicial e a 

importância atribuída às disciplinas específicas da licenciatura: “Não serviram pra nada só pra 

encher linguiça (risos)” (Entrevista 1). 

 
Não tive (preparação para ser professora). É duro falar que não tive, mas é porque 
eu era uma aluna que olhava muito, com muita paixão as disciplinas teóricas. Mas 
as de licenciatura eu não tinha essa afinidade e os professores também que foram, 
que trabalharam essas disciplinas, também não me despertaram, não aproximaram 
o curso da prática. Então quando eu caí na escola pública, eu caí de pára-quedas 
(Entrevista 5). 

 

Essa questão da falta de aproximação do curso, ou melhor, da dicotomia entre 

bacharelado e licenciatura em História, da prática em sala de aula, aparece em mais dois 

discursos. Nesses, inclusive, os professores especificam as disciplinas de Psicologia da 
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Educação e de Didática como as que mais deixaram a desejar, relativamente à preparação do 

profissional da educação. 

 

É um grande problema da faculdade, como as disciplinas pedagógicas elas se 
apresentam pros cursos. Então, a gente teve experiências um pouco traumáticas 
com as disciplinas pedagógicas. A forma como ela é feita, por exemplo, psicologia 
da educação (Entrevista 4). 

 

O entrevistado 4 também declara não conseguir apontar quais conhecimentos 

aprendidos nessas disciplinas de licenciatura ele pode aplicar em sala de aula. Há uma 

distância muito grande entre as teorias educacionais e a prática cotidiana. 

A entrevistada 7 disse ter sentido uma grande frustração assim  que começou a 

lecionar. 

De acordo com esses sujeitos, as disciplinas pedagógicas ensinam suas teorias 

sociológicas, psicológicas, didáticas, entre outras, mas sem uma relação com o ensino ou com 

a realidade que os professores encontrarão. Talvez, isso se deva ao fato de alguns dos 

professores formadores, que estão na universidade, não terem mais contato com a realidade da 

sala de aula, ou até da tal ausência de experiência na educação básica. Conforme pontua 

Tardif, 

essas teorias são muitas vezes pregadas por professores que nunca colocaram os 
pés numa escola ou, o que é ainda pior, que não demonstram interesse pelas 
realidades escolares e pedagógicas [...]. Assim, é normal que as teorias e aqueles 
que as professam não tenham, para os futuros professores e para os professores de 
profissão, nenhuma eficácia nem valor simbólico e prático. Somos obrigados a 
concluir que o principal desafio para a formação de professores, nos próximos 
anos, será o de abrir um espaço maior para os conhecimentos práticos dentro do 
próprio currículo (TARDIF, 2007:241). 
 

Essa falta de articulação entre teoria e prática, traduzida numa ausência de diálogos 

entre universidade e escola, é resultado de uma concepção tradicional da relação entre teoria e 

prática, ou melhor, da não relação. De acordo com essa visão, assentada na ideia de uma 

racionalidade técnica, o aluno da graduação ingressou na licenciatura sem saber nada e deverá 

sair formado, preparado para aplicar na prática os conteúdos que lhe foram transmitidos. 

Nesse sentido, a academia é o lugar de produção do conhecimento, e a escola o local de 

aplicação prática deste. Pain (2007), analisando o processo de funcionamento dessa estrutura 

desarticulada entre teoria e prática, destaca que 

 

esta visão está calcada na divisão racional do trabalho adotada no sistema fabril, 
pela qual alguns pensam, planejam, elaboram, traçam metas, e os demais executam 
o que foi pensado. Este modelo foi transposto para o sistema educacional, no qual a 
separação ocorre entre os técnicos, administradores, pesquisadores e o professor. 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Separação entre quem pensa o currículo, os técnicos, administradores, governos... e 
o professor que executará o que os outros definiram como conhecimento válido. 
Cria-se uma hierarquia entre os que pensam e os que executam, produzindo-se uma 
progressiva racionalização e tecnologização do ensino, transformando os 
professores em aplicadores de programas e pacotes curriculares” (PAIN, 2007: 
159). 

 

Segundo essa visão tradicional da formação, corroborada pelos estudos de Tardif 

(2007) e Pain (2007), é no bacharelado que o saber é produzido, ao passo que na licenciatura, 

não há uma produção de conhecimento, e sim, uma aplicação dos saberes produzidos no 

bacharelado. É possível que essa forma hierarquizada como ainda estão estruturados muitos 

centros de ensino faça com que seus alunos apresentem uma postura de repúdio à carreira 

docente. 

 Pode-se inferir que numerosos fatores influenciam na constituição das identidades 

docentes, dentre os quais podem ser citadas a situação socioeconômica da família e, 

consequentemente, a participação desses professores, durante a formação inicial, de 

programas de iniciação científica. Pelo menos, foram esses aspectos visíveis nas falas dos 

professores entrevistados.  

 

3 A formação continuada 

 Dentre as perguntas feitas aos professores entrevistados, uma delas diz respeito à 

formação continuada. O objetivo era saber como essa formação aparece em seus discursos. 

Para os entrevistados, formação continuada se resume aos cursos oferecidos, em sua grande 

maioria, pela Secretaria de Educação. Ela não é compreendida como parte de um processo de 

formação ocorrido ao longo das experiências diárias em sala de aula, vividas pelo professor. 

Para todos os entrevistados, formação continuada refere-se aos cursos oferecidos pelo 

governo (Entrevistas 4, 5 e 7).  

Boa parte dos sujeitos da pesquisa considera esses cursos razoáveis, ressaltando a 

importância desse auxílio no trabalho do professor. Alguns, inclusive, destacam que a rotina 

da escola acaba tomando todo o tempo deles e que gostariam de ter mais disponibilidade de 

tempo para poderem participar dessa formação. No entanto, uma entrevistada afirmou que não 

tem participado dessa formação por não ter mais “saco” para isso, e que não vê muito sentido 

nelas. Para ela, esses cursos trabalham muito com teoria, mas fogem da realidade cotidiana 

das escolas. Percebe-se, mais uma vez, a queixa dos entrevistados no que diz respeito a uma 

maior articulação entre as universidades e as escolas. Nota-se também como esse discurso é 
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representativo da mentalidade de um professor formado com base em uma concepção calcada 

na racionalidade técnica.  

 

Considerações finais 

Tomando-se por base pergunta acerca da opção pelo ensino de História, objetivou-se 

analisar a forma como essa explicação era construída pelos entrevistados. Curioso é o fato de 

que o aspecto vocação só apareceu na fala de um deles. Para os demais, percebe-se que a 

escolha da profissão não advém de uma tendência natural, inata. Seis dos sete professores 

entrevistados afirmam que a escolha pela carreira docente é fruto de suas histórias de vida. O 

entrelaçamento da experiência profissional com a vida pessoal é percebido quando os 

entrevistados destacam a influência dos pais docentes, de professores da educação básica e de 

como certas experiências advindas da graduação levaram-nos a seguir a profissão. 

Além disso, nota-se do mesmo modo que o intento de alguns entrevistados era a 

academia, a carreira no ensino superior. Mesmo tendo optado pelo curso de História, ainda 

assim, pensavam em ser historiadores e não professores. Nos discursos, professor de História 

e historiador aparecem como pares dicotômicos. Com base nessa pesquisa, é possível levantar 

uma série de questões, principalmente, sobre as lacunas existentes nos cursos de formação de 

professores. 
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De loterias a casamentos – algumas estratégias e uma “Feliz Esperança” 

 

                                                                                 Beatriz Loner 

RESUMO: Nessa comunicação pretende-se acompanhar as estratégias de alguns sócios da 
entidade negra Feliz Esperança, na cidade de Pelotas, dos anos de 1877 a 1888, com o 
objetivo de libertar-se da situação de escravo. Para tanto, vai-se examinar as trajetórias 
individuais de alguns indivíduos e também o esforço coletivo feito pela entidade ao participar 
da campanha abolicionista. A Feliz Esperança  foi se formando como associação lotérica 
durante os anos finais da década de 1870 e assumiu estatuto de sociedade beneficente a partir 
de 1880. Em suas diretorias compiladas daquela década, sempre encontramos muitos nomes 
de escravos e libertos e pretende-se aqui detalhar as formas pelas quais seus membros 
utilizavam a entidade, como forma de lutar pela liberdade dos escravos. 
 
Palavras chave: associativismo – abolição – escravidão -  negros  
 
ABSTRACT: In this article, the intention is to follow the strategies of some of de associates 
of the black entity Feliz Esperança, in the city of Pelotas, between the years of 1877 to 1888, 
with the goal of freeing from their slave condition. For that, individual trajectories of some of 
the associates and also the group effort made by the entity when participating in an 
abolitionist campaign will be examined. Feliz Esperança was initially created as a lottery 
association in the final years of the 1870’s and took on the statute of beneficent society in 
1880.  In its compiled directories of the decade, we often find the names of slave and freed 
and we here we intend to detail the how identity was used by its members as a way to fight for 
slave freedom. 
 
Key-words: associativism- abolition- slavery- afro-americans  
 
 

É normalmente difícil acompanhar trajetórias de indivíduos escravizados e suas 

estratégias para conseguir a libertação devido ao grau de anonimato em que estavam, 

submersos numa sociedade que pouca importância costumava dar a essas tentativas. 

Entretanto, eles deixam rastros, seja nas cartas de alforria, mesmo com sua parca descrição do 

libertando, seja nas páginas dos jornais da época que, exceto em grandes e extremamente 

populosas cidades, costumavam noticiar prosaicos fatos do dia a dia, além de veicularem 

avisos de sociedades diversas. Deste modo, conseguiu-se “perseguir” as trajetórias de algumas 

lideranças de sociedades negras na cidade de Pelotas, RS, as quais, quando cotejadas com as 

cartas de alforria1, apresentaram alguns resultados interessantes. 

Pode-se perceber a composição de uma sociedade negra, a Feliz Esperança, como 

formada, em grande parte, mas não exclusivamente por escravos, nos inícios da década de 

                                                           
  Professora doutora associada da Universidade Federal de Pelotas. A pesquisa foi financiada pelo CNPq. 
1  As cartas de alforria referentes as cidades do interior gaúcho, foram todas compiladas graças aos esforços da 

equipe de Pesquisa Histórica do Departamento de Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul e editadas 
em dois grossos volumes. Agradecimentos eternos a eles, por  disponibilizarem a consulta deste material desta 
forma prática e acessível .    

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

1880, e, além disso, a complexa imbricação de sua existência com os movimentos 

abolicionistas da época, além de dar subsídios para entender outras formas pelas quais os 

escravizados procuravam readquirir2 sua liberdade. 

Uma dessas formas era buscar a liberdade através da ‘sorte grande’ conseguida em 

bilhetes de loterias. Isso porque, em meados da década de 1870, disseminou-se uma grande 

fascinação pelo jogo de loterias, com os jornais noticiando ganhadores na cidade. Havia várias 

loterias cujos bilhetes eram vendidos em Pelotas, como aquelas da loteria da Bahia, Porto 

Alegre, São Paulo e até de Montevidéu. Logo se desenvolveu a modalidade de jogos 

compartilhados – o popular “bolão” de hoje - em que vários apostadores se cotizavam para 

comprar um ou mais  bilhetes  e depois dividiam os lucros, caso contemplados.  Para dar mais 

credibilidade ao negócio, formavam-se associações informais, cujo grau de fidelidade ao trato 

era sua publicação pelos jornais, por três vezes ao menos.  A primeira a ser noticiada tinha o 

sonoro nome de “Sociedade dos 10 atrás dos 30” em menção do prêmio de 30 mil contos de 

réis da loteria a que concorriam. Mais tarde, esse mesmo grupo, mais reduzido em número, 

mas ainda brincalhão e esperançoso, apresentava-se como “os caiporas”, em alusão a sua falta 

de sorte. Obviamente, essas sociedades não eram legalizadas, por informais. 

Alguns desses anúncios colocavam os nomes e a quantidade de quotas dos que 

participavam do jogo, outras apenas publicavam o número dos bilhetes e o nome do seu 

depositário. Pelotas foi, várias vezes, aquinhoada com bilhetes premiados, no final da década 

de 1870 e no inicio de 1880, inclusive com escravos ganhando o grande premio da Loteria do 

Ipiranga de 1881, o que reafirmou a idéia corrente de que a sorte poderia sorrir a qualquer 

pessoa, levando a fortalecer a febre de apostas na cidade.   

A questão da febre das loterias vai trazer muitos problemas aos mais pobres. Ainda 

durante a vigência da escravidão, há noticias de escravos que furtaram dinheiro para investir 

em bilhetes de loterias, como a noticia abaixo, depois confirmada. No caso, o roubo envolveu 

três escravos e foi descoberto devido a sua ignorância do real valor da nota. 

 

Seria roubo? Apresentou-se ontem na cigarraria Flor Cubana o crioulo Bernardo, 
da charqueada do Sr. Antenor Barbosa, com uma cédula de 200$000 para comprar 
um bilhete de loteria, dizendo ser a cédula de 20$00, que, após interrogado disse 
que recebeu do preto Miguel, pedreiro da charqueada do Sr. Brutus Almeida. A 
cédula foi depositada até verificação de sua origem. (Diário de Pelotas, 4/10/1881) 

 

                                                           
2   A idéia de que todo ser humano nasce livre e, portanto, sua perda de liberdade é um abuso da sociedade, 

estava presente em alguns dos jornais  abolicionistas mais radicais, que tratavam dessa forma a alforria. 
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.  Essa modalidade de jogo de azar vai se enraizar tanto que, ainda nos primeiros anos 

da República, os intelectuais e as lideranças de trabalhadores vão lamentar o efeito que isso 

traz aos operários que jogam infrutiferamente seus parcos recursos nessas loterias.  Peças 

teatrais, poemas e editoriais de jornais trataram do assunto na cidade, numa prova de quão 

disseminada foi essa prática, atingindo indistintamente todas as classes e setores sociais, pelo 

que se pode observar dos anúncios e noticias da época.  

Mas, aparentemente, nessa época a sorte costumava sorrir aos mais fracos, pois pelos 

jornais e a consulta concomitante do próprio catálogo, verifica-se que houve escravos que 

foram libertados com recursos advindos de prêmios de loterias. São vários casos, sendo que, 

em muitos deles, a libertação foi conseguida por um preço excessivo para a época. O caso 

mais evidente é o da célebre Loteria do Ipiranga, que provocou um furor tão grande na cidade, 

tanto antes de ser extraída (através da quantidade de pessoas que apostaram) quanto depois, 

pois alguns escravos e forros foram contemplados com parte expressiva do primeiro prêmio.  

Seus efeitos se fizeram sentir na própria documentação: as edições do mês de março de 1881 

do Jornal do Comércio3, que acompanhava e incentivava essa modalidade de jogos, não 

foram encontradas no acervo da Biblioteca Pública Pelotense, o que significa que, ou foram 

levadas, ou se rasgaram, de tão manipuladas.  

                                                          

A idéia da sorte afagando os menos favorecidos fez sucesso entre os próprios  brancos, 

que apostavam junto com seus escravos. Além disso, houve por parte desses, a idéia de 

libertar escravos com apostas em bilhetes de loteria, que se concretizou através da formação 

da sociedade Clube Emancipador 27 de agosto, cuja idéia era arrecadar 1$000 de cada pessoa 

(as listas correram entre famílias, fábricas e sociedades de artesãos) para, com o provável 

dinheiro dos prêmios ganhos, comprar a liberdade de escravos. Mesmo juntando cerca de 

276$000, o suficiente para comprar 7 bilhetes inteiros, 14 meios e 26 quartos, ganhou apenas  

24$000, não se concretizando o seu objetivo4.    

Agora, vamos acompanhar o nascimento da Sociedade Feliz Esperança, cujo 

nascimento incerto não coincide com o papel que desempenhou entre o grupo negro de 

operários na cidade, existindo, no mínimo, por 47 anos. Ela pode ter se desenvolvido a partir 

de um grupo de apostadores do Areal, região onde existiam muitas charqueadas e que servia 

também de moradia para pobres e trabalhadores, cuja noticia surge em fins de 1876, pelo O 

Paiz (21/10/1876). Ou, mais certamente, derive de uma “Sociedade Esperança” que se 

 
3   A Loteria do Ipiranga, que teve esse nome pois visava construir um monumento à independência, com o  

prêmio maior de 30$000  é extraída em fins de fevereiro e sua noticia é publicada dia 27/2/1881, nesse jornal. 
4  Ver Jornal do Comércio, dias 28 e 29/9/1881, 1/10/1881 e 1/11/1881. 
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apresenta em janeiro de 1877 pelos jornais. De qualquer forma, ela se torna pública, com o 

nome de Associação Lotérica Beneficente Feliz Esperança apenas em janeiro de 1881. De seu 

objetivo inicial de apostar em loterias, provavelmente com divisão individual dos lucros e de 

apostas com o fim de auxiliar na libertação de escravos há um pequeno passo, que eles 

transpõem, embora não se possa afirmar quando ocorreu, devido à falta de informações.  

Pode-se especular, todavia, algumas questões sobre  seu nascimento, pois  ela se torna 

organizada ao mesmo tempo que vários outros setores vinculados ao trabalho  em Pelotas, o 

que pode indicar uma influência conjunta. Assim, em maio de 1880, sendo instalada em 

junho, surge a Sociedade Beneficente Fraternidade Artística, formada por artistas de qualquer 

nacionalidade, mas que engloba basicamente artesãos negros e nacionais. Em 6 de agosto de 

1880 é criada a Sociedade Beneficente Recreio dos Artistas, com objetivo recreativo e cujos 

sócios são as famílias de artesãos brancos, nacionais e estrangeiros. No mesmo mês é fundada 

a Associação Beneficente Classes Laboriosas, mutualista, com a mesma composição da 

primeira, sendo ambas consideradas corporações maçônicas e instaladas, respectivamente a 

12/10/1880 e a 10/10/1880.    

Como se viu, a Feliz Esperança, com composição completamente diferenciada, 

abarcando apenas negros e mulatos, cativos, libertos ou livres, também instalou-se na mesma 

data. Coincidência? Será mera coincidência também que neste mesmo momento, um grupo, 

no qual encontravam-se maçons ou militantes católicos, tentava criar instituições a favor da 

abolição na cidade?  Veja-se o relato do construtor Manoel Conceição da Silva Santos, negro 

e membro importante do grupo abolicionista na cidade que, ao rememorar  os bastidores  da 

campanha abolicionista da cidade, assim se expressou:  

 

“Aos 18 de agosto de 1880, quando o grande democrata Joaquim Nabuco 
apresentou na câmara dos Deputados um projeto sobre o elemento servil, três 
meses depois, na terra dos Andradas, Canabarro, Bento Gonçalves, Osorios, et, um 
sacerdote, como outrora seu chefe e mestre, em Pelotas, proferia- Ecco ego pródigo 
vobis libertatum.  
Até então o abolicionismo na província de São Pedro do Sul achava-se imerso numa 
paralisia indescritível, ou antes jazia no mar do indiferentismo os princípios dos 
mártires de 35. Após a iniciativa daquele ilustre prelado surgiu um pugilo de 
adeptos as idéias de Nabuco e Canabarro e tentaram fundar uma associação, como 
para propaganda do abolicionismo; como porém os recursos  pereciam para 
manter a existência dela, buscaram outro meio e encontraram na fundação de um 
periódico que tomou o titulo  ‘A Voz do Escravo’....” ( Jornal Onze de Junho, 
13/2/1885) 

 
 

Ao longo de sua narração, Silva Santos, também importante liderança da Fraternidade 

Artística, vai contando como conseguiram fundar o Clube Abolicionista em 1881, do qual foi 
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tesoureiro e os vários problemas enfrentados pela campanha contra a escravidão e o clube 

abolicionista  na cidade.  

 Silva Santos, como artesão, nunca foi membro da Feliz Esperança, mas seus filhos – 

João Vicente e  José -  foram lideranças expressivas dessa última entidade, como também o 

foram depois do Centro Ethiópico, entidade de representação negra nas questões 

abolicionistas. Portanto, talvez seu estabelecimento como sociedade seja parte das estratégias 

abolicionistas das lideranças negras de Pelotas. Afinal, seu primeiro presidente, Justo José do 

Pacifico, que ainda era escravo quando assumiu o cargo, também foi da coordenação do 

Centro Ethiópico em 1884,  após ser libertado,  bem como outro diretor da Feliz na mesma 

situação. 

Moreira (2003) estudou uma sociedade em Porto Alegre, a Esperança e Caridade, que 

também possuía sócios escravos e cuja finalidade era utilizar os pecúlios de todos para libertar 

um por um de seus sócios. Ao falar sobre um processo que a envolveu em 1883, este 

pesquisador comenta que a justiça, investigando-a, chegou a conclusão que não possuía 

nenhum registro público, sendo, portanto, ilegal como outras existentes na mesma época. 

Portanto, pode-se pensar a Feliz Esperança, de Pelotas não estava sozinha em sua 

informalidade perante a lei, nem no fato de aceitar homens escravizados em seu meio. Não se 

encontrou seu estatuto original, nem seus objetivos nesse momento e também não se sabe se 

todo o rendimento auferido com loterias ou outros meios seria empregado na compra de 

liberdades. As informações trazidas pelos jornais são extremamente parcas sobre ela, ao 

contrário de outras sociedades que também incluem negros, cujo nascimento é informado ou 

até celebrado pela imprensa diária, como a Fraternidade Artística e a Harmonia dos Artistas. 

No caso dela, reina o silencio, o que pode ser mais um fato comprobatório de sua constituição 

informal e ilegal, no sentido que violava a lei, não só ao aceitar escravos, mas também ao ter 

escravos em sua própria diretoria.  

Pode-se perceber que alguns dos diretores da Feliz Esperança foram agraciados com a 

libertação completa, com ou sem ônus financeiro, até o ano de 1884 – e quase todos os 

identificados, através de ligações com o Clube Abolicionista ou a Igreja  Católica. Vejamos o 

caso de Justo José do Pacifico e a estratégia que construiu para sua libertação. Provavelmente 

foi seu primeiro presidente, sendo eleito em 1881 e sendo reeleito para 1882 (Correio 

Mercantil 8/1/1881), mas nessa época ainda era escravo de D. Balbina Chaves Silveira, só 

sendo libertado pelo Fundo de Emancipação do Município em 22/12/1882.  Era casado com 

Maria Joana, escrava de José Dias de Castro, que também foi liberta por este fundo no mesmo 

dia (A Nação, 23/12/1882), com seu nome e de sua esposa encabeçando a lista de libertandos. 
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Muito provavelmente, o casamento foi uma estratégia para conseguir a liberdade,  já que as 

regras do Fundo de Emancipação priorizavam a liberdade de famílias, especialmente no caso 

de senhores diferentes. Ainda mais, seu casamento foi patrocinado pelo clube Abolicionista, o 

que é expressamente afirmado em relatório desse clube publicado no jornal Onze de Junho de 

14/5/1884. Ele tinha a profissão de sapateiro e ainda vai ter participação expressiva na 

abolição, sendo um dos coordenadores do Centro Ethiópico em 1884. Foi também orador da 

primeira diretoria permanente do Centro Cooperador dos Fabricantes de Calçados em 1888 e 

participou da Feliz Esperança, por longos anos. Em 1890, na listagem eleitoral, aparece como 

casado, com 39 anos, brasileiro, sapateiro e filho de Delfina Benedita do Pacífico. 

 Outro sócio que tentou conseguir sua liberdade com o auxilio do clube Abolicionista, 

foi Alípio dos Anjos Amarante. Ele aparece, já com esse nome, como escravo de Cecília 

Clara Sátiro Amarante, que se tornou livre em 1/5/1882,  com pagamento de 600$ por Manoel 

Jacinto Dias. Devido à atuação do clube, ele se casou com a uma pessoa livre Maria Adriana 

Gonçalves5 e assim, sua liberdade se tornou prioridade, segundo os critérios do mesmo. 

Contudo, sua carta de alforria apenas traz o nome de quem deu o dinheiro, não conseguindo 

saber-se se foi obra do Clube, ou por outros meios que conseguiu a liberdade. Em 1890, ele é 

eleitor, tem 34 anos, é filho de Tereza Amarante, empregando-se pela jornada. Alípio vai ter 

uma militância muito dirigida à própria Feliz Esperança, estando presente em muitas das 

diretorias que se encontrou da sociedade até 1906.  

A própria sociedade Feliz Esperança auxiliava na libertação de sócios, como 

Valentim, escravo de Diogo da Fonseca6, libertado em 4 de fevereiro de 1884, por 700$ 

contando com o auxilio da sociedade em 249$.  Todos os jornais da cidade noticiam sua 

libertação, como parte de um grande esforço pelo incremento da campanha abolicionista. 

Talvez ele também já participasse de sua direção em 1881 e 1882, no cargo de tesoureiro com 

o nome de Valentim Candido da Rosa (Correio Mercantil, 11/1/1882). Contudo, colocar um 

escravo nesse melindroso cargo levanta dúvidas, embora possa ter acontecido. 

Outro caso documentado em que  a entidade auxiliou a libertação de um membro é o 

de Euzébio de Souza Lima. Auxiliando a compor as rotas utilizadas para a liberdade, ele 

parece ter  contado com duas fontes de recursos, da entidade e do movimento abolicionista 

branco. 

– Festa abolicionista  
Anteontem, às 11 horas, a diretoria do Club encontrou-se nos salões da Biblioteca, 
aonde aconteceu sessão aberta pelo presidente interino Serafim A. Alves. Nesta 

                                                           
5  Catálogo, vol. 1, p. 516, Defesa do clube Abolicionista, no jornal Onze de junho de 14/5/1884 
6  Catálogo de Alforrias, v.I,p. 460.  
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sessão foram entregues 15 cartas pelo Club, além de ter sido executado o hino 
abolicionista, composto e oferecido pelo maestro Sr. Bandeira. O Club arrecadou 
200$000, doados por uma instituição e 10 pessoas. Duas pessoas libertaram 
escravos na ocasião.  
Às 4 da tarde a festa prosseguiu no Parque Pelotense.(......) Por iniciação do Sr. 
Rafael Zamorano e auxiliado por diversas senhoras e cavalheiros, foi liberto o 
escravo Euzébio, de 22 anos, pertencente a Bernardo de Souza Lima. (Diário 
Popular 27/Março/ 1884 ) 

 

A noticia da festa sai em todos os jornais, pois ela era comemorativa a emancipação do 

Ceará. Dia 28, entretanto, encontramos uma pequena notinha, apenas em um jornal, sobre a 

Feliz Esperança: 

 

.S. L. e B. Feliz Esperança: Esta sociedade, composta em sua totalidade por homens 
de cor, todos operários, não deixou, embora no acanhamento de seus recursos, de 
pronunciar-se condignamente no dia 25 do corrente, em que se festejou a gloriosa 
província do Ceará, que desde esse dia não conta mais escravo em seu seio. 
A Feliz Esperança efetuou uma sessão magna, que esteve muito animada e 
concorrida, e contribuiu com um regular donativo para ajudar um seu consócio a 
libertar-se . (Correio Mercantil 28/3/1884) 

 

Essa é a única noticia sobre o assunto e não diz qual o membro beneficiado. 

Entretanto, procurando no Catálogo de Alforrias, nos vários livros, o único homem libertado 

dia 25 com ônus financeiro foi Euzébio7, o qual pagou 450$000. Pode-se imaginar que esta 

quantia seja alta demais para que uma sociedade com sócios pobres consiga arrecadar e 

despender com uma única pessoa. E também é alta demais para ter sido arrecadada durante a 

festa abolicionista. Portanto, pode-se pensar que a libertação de Euzébio contou com um 

pontapé inicial da sociedade e depois ele terminou de arrecadar o dinheiro entre os brancos 

abolicionistas, numa estratégia exitosa naquele momento. Quanto a Euzébio, era dos mais 

próximos à diretoria, pois logo a seguir, em 1885 e 1886 será vice-presidente da mesma.  

Alguns, talvez, não tenham utilizado dinheiro da própria sociedade para sua libertação, 

mas seguramente muitos fizeram uso da oportunidade de expandirem suas relações pessoais, 

conhecendo pessoas de influência entre a comunidade negra e os elementos abolicionistas, 

para conseguirem sua libertação, como Adão Gonçalves da Silva, orador da Feliz Esperança 

em 1881 e 1882 tesoureiro em 1885, vice-presidente em 1888 e segundo orador em 1890. Ele 

deve ser o mesmo Adão, escravo de Leão Gonçalves da Silva, que se libertou em 20/08/1882, 

mediante pagamento de 710$ sendo 340$ por ele mesmo e 370$ do Clube Abolicionista8.. Na 

época, tinha 34 anos, era descrito como solteiro, preto, riograndense. Contudo,  tanto no 

                                                           
7  Catálogo de Alforrias, vol. 1, p. 460. 
8  Catálogo de Alforrias , vol. 1, .p. 553 e também  no jornal A Discussão, de 22/8/1882. 
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relatório do clube abolicionista quanto nos jornais daquele dia, a quantia em que o Clube 

Abolicionista o auxiliou aparecem como de apenas 260$, o que significa que mais alguém 

entrou com dinheiro para sua liberdade.   

Ora, a Feliz Esperança não tinha apenas sócios escravos, mas também alguns negros 

ou mulatos livres e de relativo prestigio, como  José Maria de Carvalho e Silva ( que como 

músico, participa de uma orquestra da elite pelotense) e José Maria Ribeiro, alguns com 

influência na maçonaria, outros junto a Igreja Católica. Carvalho e Silva devia conhecer bem 

a Adão, pois enquanto Adão, ainda escravo era o primeiro orador da sociedade, Carvalho e 

Silva era segundo orador, no mesmo ano de 1882, em que o primeiro se liberta.  

Uma das figuras mais relevantes do processo abolicionista na cidade, secretário do 

clube abolicionista, jornalista do A Discussão e advogado de escravos era Serafim Antonio 

Alves, mulato e membro influente das sociedades maçônicas, nas quais chegou a Venerável e 

de grau 30 em sua hierarquia. Ele  não foi sócio da Feliz, embora tenha aceito o cargo de seu 

advogado (Cor Merc. 21 Jan. 1888). O fato de ter se tornado advogado da sociedade nesse 

momento,  inícios de  1888, é ilustrativo, pois a situação na cidade era muito tensa, tendo 

acontecido em fins de 1887, um episódio de conflito aberto entre abolicionistas e 

escravagistas( LONER, 1999)   e  Serafim era especialmente visado, por sempre estar 

defendendo direitos dos contratados em relação a seus senhores. Provavelmente, era nesse 

mesmo sentido que a sociedade precisava de seus serviços profissionais como solicitador do 

foro. Ou ainda como advogado de seus sócios, para evitar que fossem roubados. 

 Logo que foi fundado o clube abolicionista, vários escravos possuidores de pecúlios 

se dirigiram a ele para pedir que tivessem a precedência no caso de possíveis libertações. 

Entende-se essa posição dos possuidores de pecúlio, quando se vê a sua extrema fragilidade 

quanto a guarda dos bens amealhados para este fim. Podiam ser vítimas de roubos, de 

bandidos comuns, como no exemplo de Felícia, que guardava um conto de réis para a 

libertação do filho sob o colchão e teve o dinheiro e todos os móveis furtados (Correio 

Mercantil, 4/3/1881).Ou poderiam ser enganados por bandidos de colarinho branco, de que 

são mais numerosas as noticias.  

 

Inquérito: Por determinação do Sr. Dr. Juiz Municipal começou ontem, pelo sr. 
delegado de polícia, o inquérito sobre a fuga de Luís Antunes Maciel, que se diz ter 
levado consigo ou esbanjado o pecúlio que, como secretário da Junta 
Emancipadora, lhe foi confiado por diversos escravos para a sua liberdade, e que 
se presume elevar-se à quantia superior a 3:000$000. Foram inquiridas 3 
testemunhas. Julgamos asada a ocasião para aquele que dispuserem de documentos 
dos dinheiros confiados a Luis Maciel, entregá-los ao digno delegado de polícia Sr. 
Major Caldeira, quem muito o auxiliarão.( Correio Mercantil, 11/2/1881) 
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Muitos escravos  ficavam desamparados e confusos nas tratativas jurídicas necessárias 

para conseguirem sua libertação, daí o fato de recorrerem e depositarem suas economias em 

intermediários que nem sempre se comportavam como deviam. Essa acima é apenas uma 

entre outras notícias referentes ao apoderamento de economias de escravos por homens livres. 

Mesmo o fato de poderem depositar dinheiro em cadernetas de poupança, não 

necessariamente os livrava destes dissabores, pois alguns davam o dinheiro a advogados ou 

pessoas que julgavam influentes para que tratassem imediatamente de sua libertação e tinham 

que amargar meses ou anos de espera. 

Como exemplo do uso dessas relações sociais, embora sem relação com a Feliz 

Esperança, deve-se ainda citar Adão Gerena de Oliveira, da coordenação do Centro Ethiópico, 

foi alforriado sem ônus em 4/5/1884, por Emília Nunes Gerena, em atenção ao seu bom 

comportamento. Ele já utilizava este nome ainda como escravo, em 1879, quando era mesário 

da Irmandade do Santíssimo Rosário de Nossa Senhora e, em 1881, estava na diretoria da 

irmandade de São Benedito.  

Encerrando essa comunicação cabe dizer que, comparando-se as listas de diretores da 

Feliz Esperança depois de 1888, com os jornais e cartas de alforrias do período anterior, 

também encontraram-se vários ex-escravos participando da mesma e que provavelmente já 

eram sócios anteriormente, embora não constassem da diretoria. Alguns deles também 

casaram-se com o patrocínio do clube abolicionista, outros estavam em listas para provável 

libertação pelo  Fundo de Emancipação. Cabe ainda esmiuçar mais as informações  
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APONTAMENTOS PARA HISTÓRIA DA FAMÍLIA E DEMOGRAFIA1 
HISTÓRICA DA CAPITANIA DO GRÃO-PARÁ (1750-1790) 

 

Alanna Souto Cardoso* 

 RESUMO: Na História do Brasil Colônia, a família apresentou-se como uma 
instituição fundamental, tendo em vista a relevância de suas funções, socioeconômicas e 
políticas, no decorrer desse período. Observa-se que os historiadores da família no Brasil 
estiveram voltados para a região sudeste, em especial a sociedade paulista, e poucos têm 
direcionado seus estudos para outras regiões, nitidamente aquelas onde se desenvolveram 
sociedades não diretamente vinculadas ao setor exportador da Colônia e as que não receberam 
grande contingente de migrantes estrangeiros. É sabido também que os estudos da família 
quando associado à demografia histórica na Capitania do Pará não conseguiram resultados 
mais detalhados do que a identificação de estatísticas aproximativas da distribuição de 
homens e mulheres de diferentes categorias étnico-sociais. É nesse sentido que esta 
dissertação, por meio do Recenseamento de 1778 da Capitania do Pará e da análise da 
trajetória da família de elite Morais Bittencourt (1750-1790), pretende delinear as elites e as 
hierarquias sociais na sociedade paraense.   
 
Palavras-Chave: Elite, Amazônia, Demografia Histórica. 
 
ABSTRACT: In the History of Brazil Colony, the family had been presented as a basic 
institution, in view of the relevance of its functions, social, economics and politics, along of 
this period. It is observed that the historians that research about family in Brazil had been 
come back toward the Southeastern region, in special the São Paulo society, and few have 
directed its studies for other regions, clearly those regions where they had been developed 
societies had not directly entailed to the exporting sector of the Colony and the societies that 
not received great contingent from foreign. It is also known that the studies of the family, 
when associated to the historical demography in the Captainship of Grão-Pará, had not 
obtained more resulted detailed of what the identification of approach statisticians of the 
distribution’s  men and women of different ethnic-social category. It is in this direction that 
this dissertation, by means of the census of 1778 of the Captainship of Grão-Pará  and the 
trajectory’s analysis of the elite family Morais Bittencourt (1750-1790), intends to delineate 
the elites and social hierarchies in the society of Pará.  
 
Key-Words: Elite, Amazonia, Historical Demography. 
 

O presente trabalho buscou mapear alguns elementos e indicadores para História 

Social da Região que compunha a Capitania do Pará valendo-se da metodologia proposta pela 

Demografia Histórica. Parte-se da trajetória da família de elite “Moraes Bittencourt” para 

então, posteriormente, reconstituir a História Sócio-Econômica dessa Capitania através das 

informações fornecidas pelo Recenseamento de 1778. 
                                                 
1  O presente artigo é um recorte da dissertação de mestrado cujo título é o mesmo do presente texto, defendida 

em Outubro de 2008, sob a orientação do Prof.Dr.Antonio Otaviano Vieira Jr. pelo Programa de Pós-
Graduação em História da Universidade Federal do Pará(PPHIS-UFPA). 

*  Mestre em História Social da Amazônia pelo Programa de Pós-Graduação de História da UFPA. 
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Portanto, a História dos Morais Bittencourt não é apenas o objeto da narrativa, mas o 

pretexto, como vai ser visto ao longo do texto, para a reconstituição socioeconômica da população 

da Capitania do Grão-Pará. Assim como a história de outros “personagens” anônimos: “o Martin 

Guerre de Natalie Davis; a abadessa teatina Benedetta Carlini, estudada por Judith Brown; o 

pároco de Santena, Giovan Battista Chiesa, estudado por Giovanni Levi. Histórias algo novelesca, 

decerto, mas que (...) situam-se além ou aquém de ficção” (VAINFAS, 2002, p. 79).  

O recenseamento de 1778 disponibilizou acesso a indicadores de 64 freguesias que 

permitiu recolher dados de 39.952 habitantes e identificar que eles estavam agrupados em 

torno de 4.315 cabeças de famílias.  

A partir desses dados foi possível fazer um retrato da população paraense, bem como 

delineia as possibilidades de apropriação de riqueza da Capitania do Grão-Pará, por meio do 

recenseamento supracitado. Buscou-se, sobretudo, verificar e demonstrar como se constituíam 

as elites do Grão-Pará, ricos e possibilidade inteira, a camada intermediária, representada 

pelos remediados e a massa de pobres. Nesse sentido, há necessidade de associar a cor (etnia 

como entendemos atualmente) a essas categorias, o que resulta nas hierarquias social-étnicas 

observadas na Capitania do Grão-Pará.  

Contudo o presente artigo devido ter que seguir as normas de publicação (10 laudas 

no máximo) irá restringir análise somente na configuração das elites paraenses, deixando os 

grupos menos abastados para outro momento2. 

 

1. MORAIS BITTENCOURT: OS PODEROSOS DA CAMETÁ SETECENTISTA  

No período pombalino (1755-1778), a agricultura experimentou maior crescimento, 

tanto na dinamização da produção quanto na diversidade de produtos comercializados. A 

produção organiza-se sob outras bases, ampliando a inserção de produtos das lavouras no 

mercado e favorecendo aqueles que demonstraram maior capacidade em organizar a produção 

com base no trabalho escravo negro, intensificado após a promulgação da liberdade indígena 

em 1755. Esse processo de modernização faz parte dos movimentos inerentes ao 

desenvolvimento do capital mercantil e aos anseios das elites locais. No plano nacional, a 

política colonial privilegiou a ocupação de terras como uma estratégia econômica do capital 

                                                 
2  Ver trabalho completo: CARDOSO, Alanna Souto. Apontamentos para História da família e Demografia 

Histórica da Capitania do Grão-Pará (1750-1790). 2008. 186f. Dissertação (Mestrado em História Social da 
Amazônia). Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, Faculdade de História, Universidade Federal do Pará, 
Belém. Disponível em: 
http://www3.ufpa.br/pphist/index.php?option=com_content&view=article&id=124&Itemid=65 . 
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mercantil. Os grandes proprietários fundiários reforçam estruturas de mando político, 

reproduzindo estratégias de controle sobre o território e seus recursos naturais 

(DOMINGUES, 2000; GOMES, 1999). 

Nesse panorama de expansão econômica e de inserção da mão-de-obra negra na 

região, verifica-se, por meio do Recenseamento de 1778 da Vila de São João Batista de 

Cametá, o perfil de escravos desta localidade. Este recenseamento mostra a composição 

populacional a partir dos Cabeças de Família. 

Membros N % 

Cabeças de Família 605 10.29 

Familiares (Parentes) 2674 45.48 

Soldadados 950 16.16 

Escravos 1651 28.08 

Total 5880 100 
   
 

Na freguesia de São João Batista, ao avaliar a composição de escravos, verifica-se, 

por meio da avaliação de dados estatísticos da população, uma quantidade significativa de 

mão-de-obra negra na região: 1651 escravos, que correspondem a 28,08% da população da 

freguesia. Este fato coloca Cametá em posição de destaque no estado do Grão-Pará e na 

Amazônia em termos de concentração de mão-de-obra escrava. 

Tabela 01: Composição geral dos Cabeças de Família na freguesia de Cametá. FONTE: 
CARDOSO.2008.P.60

Pode-se inferir sobre a distribuição da mão-de-obra escrava pelos “cabeças de 

família” na freguesia e sobre a ocupação deles na região, em que a família Morais Bittencourt 

aparece como a grande detentora de escravos na freguesia de Cametá. Essas informações 

ajudam a compreender o funcionamento das estruturas que regem e marcam as hierarquias 

sociais da época e os escravos, mola propulsora da economia colonial, que juntamente com as 

posses de terras, com os cargos administrativos e com as concessões de altas patentes 

militares, constituem a elite desse período.  

Para analisar o poder desse Cabeça de Família na freguesia de Cametá, bem como o 

de todos os cabeças de família da capitania do Pará, a partir das categorias declaradas no 

Recenseamento de 1778 , associou-se a riqueza ao Tamanho do Plantel, gerando a “riqueza 

domiciliar” (ANDRADE, 2001, p. 71): “ausência de escravos, 1 a 3 escravos (plantel 

pequeno), 4 a 10 escravos (plantel médio), 11 a 35 escravos (plantel grande) e mais de 35 

escravos (plantel muito grande)”.  
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A respeito do perfil de riqueza da freguesia de Cametá, segundo Estado3, Sexo, Etnia e 

Tamanho do Plantel, observa-se, na Tabela 024, que 84,21% dos cabeças de família ricos da 

freguesia cametaense eram do sexo masculino e de etnia branca, sendo que somente 8,77% dos 

ricos brancos e de estado casado possuíam plantel muito grande, depois vinha o plantel grande 

com 29,82%, composto novamente pelo grupo do casados e brancos, não existindo rico casado 

branco com plantel pequeno. A predominância era de plantel grande 47,37%, independente de 

Estado, todos eram brancos, logo depois se destaca o plantel médio 21,05%. O plantel pequeno e 

nenhum escravo correspondem a um índice abaixo de 2%. No que se refere às outras etnias, 

destaca-se apenas a etnia mulata, registrando 3 ricos, com uma ocorrência de 1,75% para todas as 

faixas de escravos, não existindo mulato rico sem escravo. No caso das mulheres, apenas 10,53% 

eram ricas e brancas, com predomínio de plantel médio 5,26%, desses 3,51% correspondem às 

viúvas. As outras faixas registram um índice de 1,75%. 

TABELA 02: Possibilidade Rico segundo Estado, Sexo e Etnia por Tamanho do Plantel da freguesia de Cametá. 
 

Estado 

Casado 
Sacerdote 
Secular 

Solteiro Viúvo Sexo Qualidade 
Tamanho  
do Plantel 

N % N % N % N % 

Total % 

Nenhum 00 0,00 00 0,00 00 0,00 01 1,75 01 1,75 

4 a 10 01 1,75 00 0,00 00 0,00 02 3,51 03 5,26 

11 a 35 00 0,00 00 0,00 00 0,00 01 1,75 01 1,75 

Mais de 35 00 0,00 00 0,00 00 0,00 01 1,75 01 1,75 

Feminino 

Total 01 1,75 00 0,00 00 0,00 05 8,77 06 10,53 

Nenhum 01 1,75 00 0,00 00 0,00 00 0,00 01 1,75 

1 a 3 00 0,00 00 0,00 01 1,75 00 0,00 01 1,75 

4 a 10 07 12,28 01 1,75 03 5,26 01 1,75 12 21,05 

11 a 35 17 29,82 00 0,00 05 8,77 05 8,77 27 47,37 

Mais de 35 05 8,77 00 0,00 02 3,51 00 0,00 07 12,28 

Branca 

Total 30 52,63 01 1,75 11 19,30 06 10,53 48 84,21 

1 a 3 01 1,75 00 0,00 00 0,00 00 0,00 01 1,75 

4 a 10 01 1,75 00 0,00 00 0,00 00 0,00 01 1,75 

11 a 35 01 1,75 00 0,00 00 0,00 00 0,00 01 1,75 

Masculino 

Mulata 

Total 03 5,26 00 0,00 00 0,00 00 0,00 03 5,26 

Total geral 
 

34 
 

59,65 
 

01 
 

1,75 
 

11 
 

19,30 
 

11 
 

19,30 
 

57 
 

100 
 

FONTE: CARDOSO.2008.P.62 

                                                 
3  Estado é o termo declarado no Recenseamento de 1778 que corresponde ao atual Estado Civil, podendo ser 

considerado conjugalidade no período em estudo. 
4  Possibilidade era como o recenseador referia-se a situação socioeconômica dos Cabeças de Família, tal 

categoria será apresentada e debatida mais detalhadamente no segundo e no terceiro capítulos. 
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O Tamanho Domiciliar também ajudar a visualizar com mais nitidez a extensão das 

famílias e de sua relação como grupo de trabalho e produção – tal aspecto será discutido com 

mais acuidade no segundo e no terceiro capítulos. Este momento restringir-se-á apenas à 

questão do Tamanho Domiciliar a partir do padrão estabelecido por Andrade (op. cit., p. 71): 

“unipessoal (1), 2 indivíduos, 3 a 5 indivíduos, 6 a 12 indivíduos, 12 ou mais indivíduos. 

Esses agrupamentos tiveram como finalidade facilitar a análise”.  

A Tabela 03 demonstra o tamanho de domicílios dos ricos da freguesia de Cametá, 

com destaque para os domicílios com 12 ou mais pessoas tanto para sexo feminino quanto 

para o masculino, correspondendo respectivamente a 5,26% e a 71,93%. O grupo dos homens 

casados detém 47,37% dos domicílios com 12 ou mais pessoas, já no das mulheres somente 

as viúvas correspondem a esse tamanho domiciliar. No que se refere aos 3 ricos mulatos, 

somente 2 possuíam domicílios com 12 ou mais pessoas e somente 1 possui de 6 a 12 pessoas. 

 

TABELA 03: Possibilidade Rico segundo Estado, Sexo e Etnia por Tamanho Domiciliar da freguesia de Cametá. 

 
Estado 

Casado 
Sacerdote 

Secular 
Solteiro Viúvo Sexo Qualidade 

Tamanho 
Domiciliar 

N % N % N % N % 

Total % 

3 a 5 pessoas 00 0,00 00 0,00 00 0,00 02 3,51 02 3,51 

6 a 12 pessoas 01 1,75 00 0,00 00 0,00 00 0,00 01 1,75 

12 ou mais pessoas 00 0,00 00 0,00 00 0,00 03 5,26 03 5,26 
Feminino 

Total 01 1,75 00 0,00 00 0,00 05 8,77 06 10,53 

6 a 12 pessoas 03 5,26 00 0,00 03 5,26 01 1,75 07 12,28 

12 ou mais pessoas 27 47,37 01 1,75 08 14,04 05 8,77 41 71,93 

Branca 

Total 30 52,63 01 1,75 11 19,30 06 10,53 48 84,21 

6 a 12 pessoas 01 1,75 00 0,00 00 0,00 00 0,00 01 1,75 

12 ou mais pessoas 02 3,51 00 0,00 00 0,00 00 0,00 02 3,51 

Masculino 

Mulata 

Total 03 5,26 00 0,00 00 0,00 00 0,00 03 5,26 

 
Total geral 

 
34 59,65 01 1,75 11 19,30 11 19,30 57 100 

FONTE: CARDOSO.2008.P.63 

 

Pode-se verificar, a partir da análise desses dados, sobre o perfil demográfico da 

família Morais Bittencourt, o destaque do Cabeça de Família João Morais Bittencourt, na 

freguesia de Cametá, bem como na Capitania do Pará, tanto no que diz respeito ao Tamanho 

do Plantel quanto ao gerenciamento e ao abastecimento de uma extensa família (Tamanho 

Domiciliar), incluindo parentes, soldados e escravos.  
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                  Quadro 01: Perfil Socioeconômico do Cabeça de Família João Morais Bittencourt da freguesia de    
                  Cametá. 

Categorias Socioeconômicas João de Morais Bittencourt 

Situação5 Carapajó 
Qualidade(Cor) Branco 
Estado Casado 
Emprego Mestre de Campo 
Ofício Senhor de Engenho 
Composição Familiar 19 Pessoas 
Número de Soldadados 71 
Plantel 79 
Tamanho do Domicílio 170 
Possibilidade Rica 

FONTE: CARDOSO.2008.P.63 

O documento revela, entre outras características, especificidades que marcam o 

Cabeça de Família João Morais Bittencourt e seu grupo familiar como uma família de elite, 

possuidor de numeroso plantel (o maior da freguesia), uma família extensa no que se refere ao 

seu Tamanho Domiciliar, beneficiados por altas patentes militares (mestre de campo), senhor 

de engenho e terras, além de declarado rico (fazendo parte do grupo dos 57 ricos) e de etnia 

branca (94,7% dos ricos eram brancos) pelo recenseador. 

Desse modo, esta família traz consigo evidentes traços para a compreensão sobre a 

formação da elite colonial da Amazônia – e, naturalmente, suas peculiaridades e similaridades 

em relação às famílias do Brasil Colonial. 

É importante ressaltar que esses dados fazem parte de uma análise parcial sobre o 

Recenseamento de 1778, refinada no segundo e no terceiro capítulos da dissertação da autora 

que aqui vos escreve, os quais analisam essas famílias de elite no bojo da Demografia 

Histórica, com a sumarização dos dados a partir das estimativas relativas e absolutas, tabelas e 

gráficos de barra. Nesse momento são analisadas tanto as categorias levantadas pelo 

recenseamento (cabeças de famílias, civis, mão-de-obra escrava, soldados, possibilidades, 

ofícios e etnia) quanto as não contempladas por ele (mortalidade, natalidade e fecundidade). 

 

 

 

 

                                                 
5  Situação é o termo usado pelo recenseador para identificar as localidades dos cabeças de família na freguesia. 
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2. POSSIBILIDADES DE APROPRIAÇÃO DE RIQUEZA NA CAPITANIA DO 

PARÁ (1778) 

 

Na Capitania do Pará, segundo Daniel (1976) e Spix; Matius (1981), status social 

está relacionado à propriedade da terra e à posse de escravos. O indivíduo tem poder e 

prestígio segundo suas posses, que irá determinar seu estado social. 

Pretende-se delinear o perfil de riqueza do Grão-Pará, por meio das categorias 

socioeconômicas apresentadas no recenseamento, e estabelecer diferenças entre os 

indicadores nele apresentados. Ressalta-se que a Riqueza de cada fogo teve como principal 

medida a contagem do número de escravos, pois na sociedade em estudo, a posse de escravos 

indiciava as condições econômicas dos indivíduos livres. Foi utilizado como parâmetro de 

agrupamento o tamanho de plantel, elaborado por Andrade (op.cit., p. 71): “ausência de 

escravos, 1 a 3 escravos (plantel pequeno), 4 a 10 escravos (plantel médio), 11 a 35 escravos 

(plantel grande) e mais de 35 escravos (plantel muito grande)”.  

Para uma configuração mais concreta das elites é preciso associar riqueza não 

somente à posse de escravos, mas também às categorias levantadas pelo recenseamento, tais 

como Sexo, Estado, Emprego, Ofícios, Etnia e Tamanho Domiciliar (CARDOSO, 

2008,P.112).Contudo pelas limitações normativas as quais já foram explicitadas acima 

verificaremos esse grupo que está no topo da pirâmide social a partir somente de alguns 

indicadores referentes a cor(etnia),sexo, estado,tamanho domiciliar e tamanho do plantel. 

Na Capitania do Pará, em 1778, existiam 4.315 Cabeças de Família contabilizados, 

sendo 156 ricos (3,2%) e 30 de possibilidades inteiras (0,7%), o restante correspondia a 

remediados 720 (16,69%) e uma massa de 2.321(53.79%) pobres e 1.088 (25.21%) não 

declarados. A grande quantidade de não declarados era de Mazagão com 303 (27,85%), 

Macapá com 265 (24.36) e Vistosa com 92 (8,46%). Essas localidades, devido às 

especificidades de sua colonização, baseada em levas de grandes contingentes de imigrantes, 

tiveram seus dados de possibilidades (Rico, Inteira, Remediado e Pobre) não indicados 

claramente, apenas o valor de sua produção. 

Veloso (op. cit.) mostra as aproximações entre os ricos e os Cabeças de Famílias de 

possibilidade inteira, por meio de Teodósio Constantino de Chermont, morador da freguesia 

da Sé e sargento auxiliar, descrito no Recenseamento de 1778 como de possibilidade inteira, 

dedicado ao trabalho, à lavoura e ao “descasque” de arroz. Ele teria inventado a máquina de 
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descascar arroz, utilizando máquinas movidas com tração de animal. Essa estratégia permitiu 

a Chermont um desempenho econômico altamente lucrativo e com poucos escravos.  

A autora (Idem, p. 17) observa que esse fato foi ignorado pelo recenseamento que 

“coloca esse representante da elite migrada em posição social secundária. A biografia indica 

uma trajetória ascendente que deu origem a um tronco familiar enraizado na sociedade 

paraense”. 

Vamos agora aos indicadores demográficos que nos ajudarão a visualizar melhor a 

Elite da Capitania do Pará de 1778: 

  Sexo 

Na Tabela 16, constata-se o predomínio de domicílios chefiados por homens 24 

(12,90%) e 6 (3,23%) por mulheres no grupo de possibilidade inteira. No grupo dos ricos, há 

novamente uma hegemonia dos homens, mas com uma diferença maior quando comparada ao 

sexo feminino. 

Tabela 04: Composição e Distribuição de Ricos e de Possibilidade Inteira dos Cabeças de Família na Capitania 
do Pará Conforme o Sexo. 

Sexo 
Possibilidade 

Feminino % Masculino % 
Total % 

Inteira 06 3.23 24 12.90 30 16.13 

Rico 16 8.60 140 75.27 156 83.87 

Total 22 11.83 164 88.17 186 100 
FONTE: CARDOSO. 2008. P.118 

 

 Cor (Etnia) 

No que se refere à etnia, verifica-se que a concentração da riqueza combina-se com a 

etnia branca para 96,23% dos Cabeças de Famílias ricos e possibilidade inteira. Ou seja, 

quase 100% das elites do Grão-Pará compunham-se de brancos. Salvo rara exceção de 1 

mameluco e 4 mulatos no grupo dos ricos, como aponta a Tabela 17. 
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 Tabela 04: Composição e Distribuição de Ricos e de Possibilidade Inteira dos Cabeças de Família na
 Capitania do Grão-Pará Conforme a Qualidade. 

Possibilidade 
Etnia 

Inteira % Rico % 
Total % 

Branca 30 16.13 149 80.11 179 96.24 

Cafuza 00 0.00 00 0.00 00 0,00 

Cafuza livre 00 0.00 00 0.00 00 0,00 

Índia 00 0.00 00 0.00 00 0,00 

Mameluca 00 0.00 01 0.53 01 0.53 

Mulata 00 0.00 04 2.15 04 2.15 

Mulata livre 00 0.00 00 0.00 00 0,00 

Não declarou 00 0.00 02 1.08 02 1.08 

Preta 00 0.00 00 0.00 00 0,00 

Preta forra 00 0.00 00 0.00 00 0,00 

Preta livre 00 0.00 00 0.00 00 0,00 

Total 30 16.13 156 83.87 186 100 

. FONTE: CARDOSO. 2008, P.119 

 

 Tamanho domiciliar 

No que se refere ao domicílio unipessoal e de duas pessoas, corresponde apenas a 1 

(0,54%) solteiro branco e a outra faixa é representada por 2 (1,08%) casados brancos e 1 

(0,54%) clérigo secular. Sendo que 1,08% não declara sua etnia. Pode-se verificar que, 

dificilmente, seria rico ou possibilidade inteira aqueles que possuíam uma composição 

familiar pequena ou que tivessem outra etnia que não fosse à branca. 
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Tabela 05: Possibilidade Inteira e Rico Conforme Estado, Sexo e Etnia por Tamanho Domiciliar. 

 
Feminino Masculino 

Possibilidade Qualidade 
Tamanho 
Domiciliar Estado  N % N % Total % 

Casado 00 0.00 02 1.08 02 1.08
Solteiro 00 0.00 01 0.54 01 0.543 a 5 pessoas 
Total 00 0.00 03 1.61 03 1.61
Casado 00 0.00 01 0.54 01 0.54
Solteiro 00 0.00 01 0.54 01 0.54
Viúvo 00 0.00 02 1.08 02 1.08

6 a 12 pessoas 

Total 00 0.00 04 2.15 04 2.15
Casado 01 0.54 13 6.99 14 7.53
Solteiro 00 0.00 03 1.61 03 1.61
Viúvo 05 2.69 01 0.54 06 3.23

Inteira Branca 

12 ou mais pessoas

Total 06 3.23 17 9.14 23 12.37
Solteiro 00 0.00 01 0.54 01 0.54
Viúvo 02 1.08 00 0.00 02 1.083 a 5 pessoas 
Total 02 1.08 01 0.54 03 1.61
Casado 01 0.54 10 5.38 11 5.91
Solteiro 00 0.00 04 2.15 04 2.15
Viúvo 00 0.00 03 1.61 03 1.61

6 a 12 pessoas 

Total 01 0.54 17 9.14 18 9.68
Casado 00 0.00 72 38.71 72 38.71
Clérigo Secular 00 0.00 04 2.15 04 2.15
Sacerdote 
Secular 00 0.00 02 1.08 02 1.08
Solteiro 01 0.54 21 11.29 22 11.83
Viúvo 12 6.45 12 6.45 24 12.90

12 ou mais pessoas

Total 13 6.99 111 59.68 124 66.67
Solteiro 00 0.00 01 0.54 01 0.54

Uma pessoa 
Total 00 0.00 01 0.54 01 0.54
Casado 00 0.00 02 1.08 02 1.08
Clérigo Secular 00 0.00 01 0.54 01 0.54

Branca 

Duas pessoas 
Total 00 0.00 03 1.61 03 1.61
Casado 00 0.00 01 0.54 01 0.54

Mameluca 12 ou mais pessoas
Total 00 0.00 01 0.54 01 0.54
Casado 00 0.00 01 0.54 01 0.54

6 a 12 pessoas 
Total 00 0.00 01 0.54 01 0.54
Casado 00 0.00 03 1.61 03 1.61

Mulata 
12 ou mais pessoas

Total 00 0.00 03 1.61 03 1.61
Não declarado 00 0.00 02 1.08 02 1.08

Rico 

Não 
Determinada 

12 ou mais pessoas
Total 00 0.00 02 1.08 02 1.08

Total Geral 22 11.83 164 88.17 186 100
FONTE: CARDOSO.2008.P.122 

Pode-se constatar que somente rico e possibilidade inteira preenchem exatamente o 

que Laslett (1984) define como ganze Haus, em que o domicílio vem associado ao grupo de 

trabalho organizado e cooperativo. Embora seja minoria, essas grandes e prósperas unidades 

domésticas continham relativamente uma elevada população, justamente porque possuíam 
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uma quantidade significativa de criados doméstico. Essas elites estavam em condições, ainda, 

de dirigir e de explorar, pelo uso do capital, os domicílios dos pequenos, tirando-lhes sua 

independência e autonomia. 

 Tamanho do Plantel 

É importante lembrar que o número de escravos contribuía, sobremaneira, no 

tamanho do domicílio, já que era uma média de 3 escravos por Cabeças de Famílias. Ou seja, 

quanto maior o número de escravos maior o tamanho domiciliar. Por isso, é importante 

atentar para a posse de escravos como parâmetro para análise de riqueza domiciliar – o 

número de escravos em cada domicílio foi usado como “proxy” principal para a riqueza. Essa 

quando associada à etnia constitui as hierarquias sócio-étnicas da sociedade vigente. 

Pode-se observar, a partir da análise das Tabelas 06,07, 08 e 09(em anexo), que 

pouquíssimos Cabeças de Famílias ricos e de possibilidades inteiras, ambos os sexos, não 

possuíam escravos. E quando associado à etnia branca, constata-se que se reduz mais ainda, 

dos 156 ricos somente 4 (2,14%) não possuem escravos, constituídos por 2 (1,43%) homens 

casados brancos, 1 (0,71%) solteiro branco; e do grupo da mulheres, somente 1 viúva branca 

não possuía escravos, não existindo mulher solteira rica detentora de escravos. 

De modo geral, nos domicílios escravistas do grupo rico há uma predominância de 

Cabeças de Famílias (homens e mulheres) de etnia branca, salvo rara exceção de 1 mameluco 

e de 4 mulatos que possuem escravos. E para essas etnias não terem escravo e serem ricas era 

quase impossível, pois sua ascensão social está relacionada à aquisição e à concentração de 

escravos. Até mesmo para a etnia branca a ausência de escravo significava pobreza 

domiciliar, dos 133 ricos de etnia branca, somente 3 (2,14%) não possuíam escravos . 

Verifica-se a predominância de domicílios com plantel grande, 11 a 35 escravos, 

independente do sexo e da etnia, destacando-se, sobretudo, casados, solteiros, viúvos, Clérigo 

Secular e Sacerdote Secular de etnias brancas, as outras etnias só comportaram casados na 

proporção de 1 chefe de domicílio para essa faixa de escravos e de 1 não declarado. Os 

domicílios com plantel muito grande, mais de 35 escravos, eram chefiados quase 

exclusivamente pela etnia branca, destacando-se as viúvas com 37,5%, os homens brancos 

casados com 18,57%, os solteiros brancos com 5% e os viúvos com 2,86%. Salvo as exceções 

de 1 (0,71%) mulato casado e de 1 não declarado. 

O plantel médio (4 a 10 escravos) estava distribuído entre os homens e mulheres de 

etnia branca, 31,25% entre casadas e viúvas, e para o sexo masculino distribuia-se entre os 
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casados (10, 71%), os viúvos (3,57%), os solteiros (2,14%), os Sacerdotes Secular (1,43%) e 

o Clérigo Secular (0,71%); e 1 (0,71%) mulato casado. No plantel pequeno (1 a 3 escravos), 

apenas 10 ricos (7,14%) dentre casados, solteiros e Clérigos secular, exceto 1 (0,71%) mulato 

casado. Portanto, a riqueza domiciliar concernente ao plantel muito grande corresponde a 

65,35% dos domicílios de ricos.  

Fica evidente que o fator posse de escravos era o parâmetro que media a riqueza 

dessas famílias. Era quase impossível ser rico ou possibilidade inteira e não possuir nenhum 

escravo. 

No grupo de possibilidade inteira, a exclusão sócio-étnica é de 100% da etnia branca 

para ambos os sexos. Nesse grupo, as mulheres viúvas, mais uma vez destacam-se pela sua 

concentração de escravos 83,33%, não existindo nenhuma mulher de possibilidade inteira sem 

escravo independente de estado. Nesse grupo, os homens casados concentram 66,67%, 

seguidos pelos solteiros com 20,83% e os viúvos com 12, 50% da “riqueza domiciliar”. 

O plantel grande é observado em ambos os sexos, concentrado nos homens casados 

37,50% e nas viúvas 50%. O plantel muito grande (mais de 35) e o plantel médio estão 

distribuídos entre os homens casados, solteiros e viúvos. Sendo que não há homem viúvo com 

plantel muito grande. 

Constata-se que apenas 1 chefe de família casado não possuía nenhum escravo e que 

não existia nenhuma mulher solteira detentora de escravos no grupo de possibilidade inteira. 

Pode-se concluir essa discussão, reportando-se ao que assinala Daniel (op. cit., p. 22) sobre a 

riqueza domiciliar (escravos): 

 

Só são ricos, os que têm escravos, e quem mais escravos tem é mais rico,porque só 
com muita gente de serviço se podem formar sítios capazes, e fazer tantos, e tão 
custosos roçados, e feitorias; o que não sucede na Europa, e mais mundo onde as 
terras são bem estáveis,e perpétuos servindo todos os anos para cujo benefício 
basta o aluguel de jornaleiros proporcionando em tempos determinados. 
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ANEXOS 
 

Tabela 06: Distribuição de Mulheres Cabeças de Família Conforme Etnia, Estado do grupo de Ricas por Posse 
de Escravos na Capitania do Pará em 1778. 

Casada Solteira Viúva 
Etnia 

Tamanho do 
Plantel N % N % N % 

Total % 

Nenhum 00 00 00 00 01 6,25 01 6,25 

4 a 10 01 6,25 00 00 04 25 05 31,25 

11 a 35 00 00 01 6,25 03 18,75 04 25 
Branca 

Mais de 35 00 00 00 00 06 37,5 06 37,5 

Total 01 6,25 01 6,25 14 87,5 16 100 

FONTE: CARDOSO.2008.P.124 
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Tabela 07: Distribuição de Homens Cabeças de Família Conforme Etnia, Estado do grupo de Ricos por Posse de 
Escravos na Capitania do Pará em 1778. 
 

Casado 
Clérigo 
Secular 

Não 
Declarado

Sacerdote 
Secular Solteiro Viúvo Qualidade 

Número 
de 

Escravos 
por Faixa N % N % N % N % N % N % 

Total % 

Nenhum 02 1.43 00 0.00 00 0.00 00 0.00 01 0.71 00 0.00 03 2.14 
1 a 3 3 2.14 02 1.43 00 0.00 00 0.00 04 2.86 00 0.00 09 6.43 
4 a 10 15 10.71 01 0.71 00 0.00 02 1.43 03 2.14 05 3.57 26 18.57
11 a 35 38 27.14 02 1.43 00 0.00 00 0.00 12 8.57 06 4.29 58 41.43
Mais de 35 26 18.57 00 0.00 00 0.00 00 0.00 07 5.00 04 2.86 37 26.43

Branca 

Total 84 60.00 05 3.57 00 0.00 02 1.43 27 19.29 15 10.71 133 95.00
11 a 35 01 0.71 00 0.00 00 0.00 00 0.00 00 0.00 00 0.00 01 0.71 

Mameluca 
Total 01 0.71 00 0.00 00 0.00 00 0.00 00 0.00 00 0.00 01 0.71 
1 a 3 01 0.71 00 0.00 00 0.00 00 0.00 00 0.00 00 0.00 01 0.71 
4 a 10 01 0.71 00 0.00 00 0.00 00 0.00 00 0.00 00 0.00 01 0.71 
11 a 35 01 0.71 00 0.00 00 0.00 00 0.00 00 0.00 00 0.00 01 0.71 
Mais de 35 01 0.71 00 0.00 00 0.00 00 0.00 00 0.00 00 0.00 01 0.71 

Mulata 

Total 04 2.86 00 0.00 00 0.00 00 0.00 00 0.00 00 0.00 04 2.86 
11 a 35 00 0.00 00 0.00 01 0.71 00 0.00 00 0.00 00 0.00 01 0.71 
Mais de 35 00 0.00 00 0.00 01 0.71 00 0.00 00 0.00 00 0.00 01 0.71 ND 
Total 00 0.00 00 0.00 02 1.43 00 0.00 00 0.00 00 0.00 02 1.43 

Total Geral 89 63.57 05 3.57 02 1.43 02 1.43 27 19.29 15 10.71 140 100 
FONTE: CARDOSO.2008.P.125 

 

Tabela 08: Distribuição de Mulheres Cabeças de Família Conforme Etnia, Estado do grupo Possibilidades 
Inteiras por Posse de Escravos na Capitania do Grão-Pará em 1778. 

Casado Viúvo 

 Etnia 

Tamanho do 
Plantel N % N % 

Total % 

4 a 10 00 0,00 01 16,67 01 16,67 

11 a 35 01 16,67 03 50,00 04 66,67 Branca 

Mais de 35 00 0,00 01 16,67 01 16,67 

Total 01 16,67 05 83,33 06 100 
FONTE: CARDOSO.2008.P.126 
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Tabela 09: Distribuição de Homens Cabeças de Família Conforme Etnia, Estado do grupo de Possibilidades 
Inteiras por Posse de Escravos na Capitania do Grão-Pará em 1778. 
 

Casado Solteiro Viúvo 
Etnia 

Tamanho do 

Plantel N % N % N % 
Total % 

Nenhum 01 4,17 00 0,00 00 0,00 01 4,17 

1 a 3 01 4,17 00 0,00 01 4,17 02 8,33 

4 a 10 03 12,50 03 12,50 01 4,17 07 29,17 

11 a 35 09 37,50 01 4,17 01 4,17 11 45,83 

Branca 

Mais de 35 02 8,33 01 4,17 00 0,00 03 12,50 

Total 16 66,67 05 20,83 03 12,50 24 100 

FONTE: CARDOSO.2008.P.126 
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O Faxinal e a narrativa trágica 
 

Hélio Sochodolak1 
Jair Antunes2 

 
Resumo: Este trabalho tem por objetivo apresentar a narrativa trágica como forma de 
manifestação da visão de mundo entre os povos faxinalenses que habitam o sul do Estado do 
Paraná. A narrativa trágica aparecia para os gregos como o lócus pelo qual a comunidade 
helênica despojava-se de todos os seus caracteres individualizantes e assumia a perspectiva da 
unidade natural originária. Com a ascensão da visão lógico-socrática, porém, tal perspectiva 
trágica teria se perdido para a ocidentalidade. Todavia, acreditamos que, em alguma medida, 
operando por analogia, podemos ainda hoje encontrar elementos semelhantes à cultura trágica 
grega nas narrativas daqueles povos que estão à margem da cultura cientificista dominante. 
Nas narrativas orais e nos rituais faxinalenses afloram aspectos de uma visão de mundo que os 
remetem, em grande medida, aos elementos constituintes da tragicidade pré-platônica e que 
fazia parte da cotidianidade helênica do século V a.C. Isto fica evidente, por exemplo, na 
visão cíclica do tempo, o qual rompe com a perspectiva linear da temporalidade ocidental e 
passa a exercer a contagem do tempo conforme as estações do ano ou os dias santos ou da 
época da colheita ou plantio. É desta perspectiva da narrativa trágica na contemporaneidade 
que pretendemos trabalhar neste artigo. 
 
Palavras-chave: Sistema Faxinal; narrativa trágica; tempo cíclico 
 
 
 

The Faxinal and the tragic narrative 
 

Abstract: The aim of the present work is to present the tragic narrative as manifestation form 
about the way how the Faxinal inhabitants that populate the South of Paraná State see the 
world. The tragic narrative was to the Greek the place where the Hellenic society put apart all 
its individualizing characters and assumed the original natural unity perspective.  With the 
raising of the logic-socratic vision, such tragic perspective disappeared front to the 
Occidentalism. However, we believe, in some way, operating by analogy, we still can find 
similar elements of the tragic Greek culture at the narratives of those people who are apart of 
the dominant scientific culture. Aspects of a world vision appear at the oral narrative and 
faxinal rituals that send us to the elements that constitute the pre-platonic tragic narrative and 
took part of the Hellenic society day at the 5th century B.C. This can be seen, for instance, at 
the cyclic vision of time which breaks with the occidental temporality linear perspective and 
starts measuring the time counting the seasons of the year, the holydays and plantation or 
harvest season. 
 
Key-words: Faxinal System, tragic narrative, cyclic timing 
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A cultura ocidental moderna é herdeira da tradição racionalista socrática, a qual 

determinou a forma de pensar a existência mundana e extra-mundana durante mais de dois 

milênios. Este mesmo Ocidente - agora Esclarecido – vive hoje, porém, uma profunda crise de 

identidade, pois a idéia do Absoluto, que até a pouco mostrava (e determinava) o caminho da 

Ciência Esclarecida (Aufklärungswissenschaft) não mais serve de referencial de futuro. O 

mundo agora aparece como que Desencantado (Entzaubeurung, Desencantamento do Mundo, 

na célebre fórmula exposta por Max Weber) – tal como constatado e teorizado pela crítica 

filosófica dos séculos XIX e XX –, onde, segundo aquela perspectiva platônico-cristã de 

defesa da moral ocidental (conforme a análise nietzschiana), os valores culturais deveriam 

direcionarem-se sempre à ascese, ao telos supra-humano, e pautados na idéia de um Bem 

Absoluto, que é princípio e fim de tudo. A contemporaneidade sem-Absoluto, porém, é um 

tempo onde estes referenciais morais e culturais perderam sua consistência e substancialidade. 

Navega-se, atualmente, pois, numa nau sem rumo e a cultura ocidental – hoje “globalizada” – 

aparece então como um barco a deriva. E se visão moderna é generalizante e homogeneadora 

– e encontra-se em crise – será que não teríamos, então, como forma de tentar superar tal crise 

de identidade, de fazermos uma mudança de perspectiva, uma mudança de olhar, numa 

direção não mais pautada na perspectiva da totalidade (Gesamtheit), mas sim na direção do 

particular, pelo específico, pela análise da singularidade do acontecimento (Ereignis), do 

“micro” em detrimento do “macro”? 

Assim, pensamos que se coloca, nesta mudança de perspectiva da grande narrativa 

pela singularidade do evento, a possibilidade (e a necessidade!) da reescrita da história deste 

mundo desmistificado. A reescrita da história do Ocidente (em especial daquelas massas 

excluídas da história esquecidas pela Aufklärung) coloca-se, pois, como a possibilidade de se 

pensar a vida e a cultura por referenciais que não mais se pautem pela lógica socrática. Ou 

seja, se por um lado perdemos as referências culturais Iluministas, por outro lado, põe-se em 

pauta então a necessidade de construirmos – ou melhor, de conhecermos – novos referenciais 

teóricos e culturais para guiarmo-nos daqui pra’diante sem o escudo protetor do Absoluto que 

antes a tudo abarcava e dava sentido ao mundo. Pensamos, portanto, que agora se põe a 

possibilidade de desenvolvermos uma visão de mundo que coloque a aceitação da finitude da 

vida em primeiro plano, a partir de uma perspectiva trágico-afirmativa da existência e que 

possibilita pensar a consciência afirmativa do mundo e da vida em si nestes tempos de 

niilismo exacerbado.  

Partindo assim desta constatação de crise profunda da cultura ocidental é que 

pensamos que Friedrich Nietzsche, em suas aventuras teórico-artísticas juvenis, embalado na 
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proposta artístico-revolucionária do (jovem) Wagner, ao constatar o niilismo ao qual a cultura 

européia havia-se enredado, pensou a possibilidade (e ao mesmo tempo a necessidade) de 

uma mudança radical na conformação da cultura européia. Esta mudança teria como via a 

Arte, ou melhor: a necessidade de (re)fundação de uma nova forma de arte: uma arte livre, 

não ligada às necessidades alienantes da cultura burguesa. Desta forma, parece-nos que a 

grande Arte, nos termos pensados pelo jovem Nietzsche, somente poderia ser imaginada em 

formações culturais onde a ciência instrumentalizada não aparecesse como princípio 

norteador da vida humana, pois, para o jovem filólogo alemão, a Arte Moderna está envolvida 

em um manto de interesses individualistas e mesquinhos que destoam totalmente de seus 

verdadeiros princípios. Os gregos teriam sido um povo que soube compreender e suportar a 

finitude da existência, transformando em arte dramática a tal compreensão e aceitação desta 

condição bela/feia, dolorosa /prazerosa da realidade cotidiana do povo heleno.  

Nietzsche abriu, assim, a possibilidade de se pensar novos paradigmas para a cultura 

ocidental, pois, se é no gênero artístico pré-socrático que a arte teria alcançado sua plenitude. 

Ele não deixa de observar também que, ao longo da história ocidental posterior – apesar de a 

cultura estar dominada e determinada pela moral platônico-cristã da renúncia a tudo que esteja 

ligado ao princípio dionisíaco na tragédia, o qual representava a noção da desmesura na 

existência humana – há alguns indícios de sobrevivências da cultura pré-platônica tanto entre 

os romanos antigos, quanto nos medievais e nos renascentistas, bem como em sua 

contemporaneidade, em especial no drama wagneriano.  É assim que na Idade Média 

européia, por exemplo em sua obra sobre a origem da visão trágica do mundo – O nascimento 

da tragédia no espírito da música – ,  Nietzsche afirma que, na cultura alemã medieval, os 

hinos entoados nas festas cristãs afloravam em grande medida o espírito dionisíaco do mundo, 

com seus cortejos báquicos inebriantes: 

 

Seja por influência da beberagem narcótica, da qual todos os povos e homens 
primitivos falam em seus hinos, ou com a poderosa aproximação da primavera a 
impregnar toda a natureza de alegria, despertam aqueles transportes dionisíacos, por 
cuja intensificação o subjetivo se esvanece em completo auto-esquecimento. 
Também no Medievo alemão contorciam-se sob o poder da mesma violência 
dionisíaca multidões sempre crescentes, cantando e dançando, de lugar em lugar: 
nesses dançarinos de São João e São Guido reconhecemos de novo os coros 
báquicos dos gregos, com sua pré-história na Ásia Menor, até a Babilônia e as 
sáceas orgiásticas (NIETZSCHE, 2007: 27). 

 

E é embasados nesta perspectiva nietzschiana de elementos da cultura trágica na 

contemporaneidade que pensamos na possibilidade de se estudar a existência de uma narrativa 

trágica nos povos que sempre estiveram à margem da cultura dominante. Esta tentativa de 
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uma interpretação trágica dos excluídos da história rompe com a visão da historiografia oficial 

de que tais povos não têm história. Os povos “históricos” (da qual a filosofia da história de 

Hegel serve como paradigma) seriam, segundo tal perspectiva, aqueles que têm na lógica 

racionalista (lógica esta que poderíamos chamar de lógica do mercado, ou seja, na 

perspectiva da acumulação do valor de troca, nos termos definidos por Marx em O Capital) 

como fundamento primeiro da existência cultural. E os chamados povos tradicionais teriam 

como fundamento não o valor de troca, mas sim o valor de uso, ou seja, sua produção estaria 

voltada para a auto-suficiência dos indivíduos e famílias que compõem tais comunidades, 

geralmente afastadas dos grandes centros urbanos. Neste sentido, a cultura ocidental moderna, 

com seu discurso totalmente absorvido pela razão instrumental massificadora e excludente, tal 

como afirmado acima, não consegue mais desenvolver formas discursivas, como aquelas 

legadas pela tradição grega pré-platônica, onde a tradição oral repassada de geração a geração 

tinha na simplicidade da forma de transmissão cultural a base da relação cotidiana dos 

indivíduos formadores do ethos comunitário. 

Walter Benjamin, em seu famoso ensaio “O Narrador”, mostra que a cultura européia, 

absorvida pela lógica mercantil, perdeu sua capacidade de “contar histórias”, perdeu sua 

capacidade narrativa: “O narrador – por mais familiar que este nome nos soe – de modo 

algum conserva viva, dentro de nós, a plenitude de sua eficácia. Para nós ele já é algo distante 

e que continua a se distanciar (...) Torna-se cada vez mais raro o encontro com pessoas que 

sabem narrar alguma coisa direito” (BENJAMIN, 1980: 57). Benjamin mostra que a narrativa, 

na Modernidade européia, perdeu sua validade como forma de transmissão dos 

“conhecimentos tradicionais compartilhados por uma comunidade humana” pela via da 

transmissão (Überlieferung)3 de ensinamentos adquiridos na vivência. Esta faculdade, posta 

na tradição – a faculdade de trocar experiências (Erfahrung), ensinar, tão importante em 

tempos onde a narrativa cotidiana e ou passada era a principal forma de transmissão dos 

conhecimentos não-formais – teria de repente perdido seu espaço, teria perdido seu público, 

narrar teria sido uma forma de comunicação experiencial que teria caído se obsoletizado: “é 

cada vez mais freqüente espalhar-se em volta o embaraço quando se anuncia o desejo de ouvir 

uma história. É como se uma faculdade, que nos parecia inalienável, a mais garantida entre as 

coisas seguras, nos fosse retirada. Ou seja: a de trocar experiências”. E como afirma, com 

                                                      
3 Como Explica Gagnebin, a palavra alemã Überlieferung presta-se à tradução tanto de tradição como 

transmissão, onde ambas têm um sentido concreto “de transmissão e de transmissibilidade” de costumes 
experienciados por uma comunidade humana (Cf. GAGNEBIN, 2009: 41). 
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certo ar de saudozismo: “A experiência que anda de boca em boca é a fonte onde beberam 

todos os narradores” (BENJAMIN, 1980: 58). 

Até a pouco, explica Benjamin, estes conhecimentos tradicionais estavam baseados no 

costume experienciado por indivíduos que, depois, já absorvidos pela “distância” do fato em 

si, eram contados aos amigos e ou jovens descendentes. Esta distância, segundo Benjamin, 

estava marcada tanto pela distância no sentido espaço-geográfico – como no caso dos 

viajantes, marinheiros sobretudo, que viajavam para regiões distantes traziam de lá as 

novidades que viam e experienciavam –, como também pela distância no sentido temporal, ou 

seja, as histórias contadas pelos indivíduos mais velhos da comunidade, os anciãos, que 

contavam histórias perdidas no tempo e que eram trazidas ao presente pela mnemosine, a 

memória não-esquecida das distâncias (in)temporais. 

Com a ascensão da universalização das contradições – como as guerras mundiais, por 

exemplo, que metaforicamente “emudeceram” aqueles que delas fizeram parte – postas a 

partir das relações econômico-sociais da sociedade moderna, em especial após a 

popularização da imprensa e da notícia impressa “diária” (hoje diríamos da notícia atualizada 

minuto-a-minuto, via internet), a distância espaço-temporal deixou de ter importância, e mais 

ainda, passou-se a desconfiar da história contada apenas pela lembrança, seja de uma 

lembrança de uma passado já quase secular, seja atual, mas que teria se passado nos confins 

do mundo, desconhecido pela maioria: não havia mais sentido – nem mesmo e “lugar” – para 

histórias contadas apenas pela lembrança da memória. Na sociedade capitalista 

“racionalizada” pela lógica instrumental, não a notícia, ou seja, a “história” do fato 

instantâneo, deve obedecer também a uma lógica da verdade científica, qual seja, a da notícia-

história que narre o fato desde o local de seu acontecimento e apresente a provas de sua 

efetividade. 

Esta “prova” material, da qual a ciência moderna não consegue fugir, não era 

importante para a forma da narrativa anterior, pois tal “prova” era atestada pela própria 

autoridade de seu narrador, pois o mesmo teria vivenciado, experienciado – na distância do 

passado ou dos confins – a história por ali contada. O próprio narrador – com sua autoridade 

de viajante ou de ancião – aparecia como a “prova de verdade”: a chancela de verdade era 

atestada por sua autoridade de indivíduo de experiência.  

Tal prova na narrativa do indivíduo experienciado aparecia na forma de se dar 

conselhos, na arte ensinar algo que viesse a se tornar uma lição de vida (já vivenciada em 

alguma medida pelo narrador) para os que ainda não tiveram uma relação de vida semelhante: 

os indivíduos inexperientes (os mais jovens ou os indivíduos presos à sua terra e que não 
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conhecem outros locais). Como explica Benjamin, a história contada em forma de narrativa 

“pode consistir ora numa lição de moral, ora numa indicação prática, ora num ditado ou 

norma de vida – em qualquer caso o narrador é um homem que dá conselhos ao ouvinte”. 

(BENJAMIN, 1980: 59). Dar conselhos hoje em dia, dentro da sociedade ocidental, porém, 

diz Benjamin, estaria fora de moda, pois a experiência teria deixado de se submeter-se à prova 

seja do tempo seja do espaço, caindo pois na “imediatez da experiência”.  

Esta imediatez da experiência, ou seja, do fato elucidado no mesmo instante em que 

ocorre, leva-nos à perda da capacidade de narrar, onde tudo se reduz à imediatez e frieza da 

notícia em formato jornalístico, que é uma história-notícia “desauratizada”, sem brilho, sem 

poesia, sem sentimentos, sem conselhos. A subjetividade posta pelo narrador nos contos por 

ele experienciados dá lugar à “objetividade” imediata “experienciada” pelo jornalista, que 

transmite sem “aura”, sem brilho – ou seja, com a aridez e a opacidade impostas pela 

racionalidade científica da modernidade – uma reportagem sobre um fato qualquer, a pouco 

acontecido. O jornalista substituiu o contador de histórias nato – o Narrador!  

Assim, como dissemos, para Benjamim, entre os povos tradicionais (anteriores e ou 

ainda não submetidos, in toto, à cultura instrumental ocidental), a narrativa da tradição 

(Überlieferung) histórica e cotidiana dos indivíduos sociais compõe-se no principal veículo de 

transmissão dos valores e crenças sociais. Destas tradições pode-se perceber uma determinada 

visão de mundo (Weltanschauung) a qual geralmente destoa em grande medida da visão de 

mundo dominante na tradição greco-latina. Parece-nos que os povos tradicionais 

contemporâneos têm ainda, em grande medida, ao contrário da sociedade euro-ocidental, uma 

cultura transmitida essencialmente na forma oral. A narrativa memorialista aparece entre estes 

povos como a principal forma de transmissão dos valores pautadores de seu ethos comunitário 

não-instrumentalizado (ainda) pela economia de mercado. Assim é que a cultura faxinalense 

do Sul do Estado do Paraná, a qual termos como objeto de estudo, insere-se nesta 

conceitualização de povo tradicional. Conforme explica Campigoto, em artigo ainda inédito, 

“chama-se sistema de faxinal a certo modo de utilização das terras em comum, existente na 

região sul do Brasil, para a criação de animais e que se tem classificado como manifestação 

cultural pertencente à categoria dos povos tradicionais. Vários estudiosos do assunto 

consideram-no como acontecimento singular, por causa de sua forma organizacional. 

Distingue-se tal sistema dos outros pelo uso coletivo de terra cercada para a criação de 

animais. O caráter coletivo se expressa na forma de criadouro comum”.4  

                                                      
4  Extraído de artigo de José Adilçon Campigoto, professor pesquisador do DEHIS/I e chefe do Laboratório dos 

Faxinais, projeto de pesquisa dos povos faxinalenses vinculado ao Departamento de História da 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Sendo o faxinal, portanto, parte integrante de uma “cultura tradicional” (com uma 

lógica não capitalista), ela  contém uma visão de mundo em que a dor e o sofrimento da vida 

são encarados como  inerentes à própria vida e, assim, como aspectos da vida que não podem 

ser dissociados da alegria, da saúde e da própria beleza da existência, o que pode facilmente 

ser observado nas narrativas, bem como nos rituais. 

Temos clareza, certamente, das dificuldades de se pensar uma visão trágica em uma 

cultura que, mesmo marginalizada, como é a cultura faxinalense, participa ainda assim, em 

grande medida, da cultura ocidental, sendo inclusive absorvida, aos poucos, por esta. Uma das 

dificuldades coloca-se em especial por serem estes povos tradicionais culturalmente, muitas 

vezes, fundamentados nos valores cristãos de vida. Pensamos que é possível pensar a cultura 

faxinalense a partir de pressupostos teóricos “não-ocidentais”, ou seja, de uma visão de 

mundo que não tenha a lógica logosófica como elemento norteador de sua existência no 

mundo.  

 

O trágico nas narrativas 

Entendemos por trágica aquela narrativa que possui algumas características próprias 

da tragicidade, a saber, uma visão não linear do tempo, uma narrativa de forma circular, em 

atenção à (re)integração do homem com o natural, muitas vezes identificado com o 

sobrenatural e de uma reconciliação entre opostos, como a vida e a morte, entendendo-os 

como complementares e necessariamente co-existentes. Identificam-se alguns desses 

elementos nas narrativas de antigos moradores do Faxinal dos Marmeleiros, no Município de 

Rebouças-PR, colhidas por uma equipe de pesquisadores vinculada ao Laboratório dos 

Faxinais do Departamento de História da Unicentro, campus Irati, durante os anos de 2007 e 

2008. 

Em relação ao tempo, podemos notar que não há, na forma de narrar dos antigos 

habitantes dos Faxinais, grandes preocupações em datar os eventos narrados, sejam eles 

naturais ou não. Quando comentam suas fotos ou acontecimentos narrados e são questionados 

sobre a época em que ocorreram, por exemplo, buscam associá-las, para marcar o tempo, a 

uma geada ou chuva com alagamentos, a um ataque de gafanhotos, ou qualquer outra 

intempérie ou evento natural, que, em geral, ocorrem segundo a circularidade do tempo da 

natureza. Tal maneira de se relacionar com o tempo, a partir da natureza, evidencia, pois, uma 

                                                                                                                                                                      
Unicentro/Irati, financiado com recursos do Cnpq e que envolve vários professores-pesquisadores e alunos de 
graduação e pós-graduação em História (lato sensu). Tal texto é ainda inédito e foi-nos gentilmente cedido 
pelo autor.  
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certa forma não linear de temporalizar a vida, de forma cíclica, como o é o ciclo das águas, da 

terra, da lavoura, das criações e das estações do ano. Ou seja, a compreensão de tempo entre 

os antigos faxinalenses aponta para uma profunda ligação do homem com o natural, com a 

terra, com as árvores, com as águas, ou melhor, com a forma cíclica de ser nas florestas de 

araucárias. 

A ligação do humano com o natural também aparece nas narrativas sobre personagens 

atribuídos, por muitos, ao imaginário do homem do campo como é o caso do lobisomem e do 

boitatá. Sr Jango narrou duas dessas aparições. Vejamos primeiro a do lobisomem: 

Aqui no Poço Bonito tinha um tal de Custodinho dos Santos, ele tinha uma cozinha 
de chão, pra enxugar carne, lingüiça, toucinho, fazer sabão. Toda a noite de 
quaresma vinha um negócio ali e virava as latas de sabão, derrubava os toucinhos 
pendurados, ele falava “que será isso?” Era toda fechada por baixo, ele (lobisomem) 
cavocou por baixo e entrou... Quando ele (Custodinho) levantou, tava lá, naquela 
cozinha... Que ele abriu a porta do quarto, naquela cozinha, aquele bichão, tipo 
cachorro, mais não era cachorro... atirou nele e voltou pro quarto e disse pra mulher: 
acho que era o lobisomem que dizem... Vamos, levante ver. Entrou lá, ouviu que 
gemia, e ficou pensando que, quando foi a madrugada desvirou, e tinha testemunha 
do caso, no quintal fizeram um buraco e enterraram ali, cobriram, e ficou que era 
uma cova de rama ali, mais não era, era aquele bicho que tinham matado, daí passou 
o tempo...5 

 

O lobisomem é um personagem conhecido da mitologia campestre e tem 

características muito conhecidas em todo o interior do Brasil. Meio homem, metade animal, 

ele aparece nas noites enluaradas causando grande alvoroço por onde passa, entre os animais e 

as pessoas. No caso da narrativa destacada, o bicho costumava invadir a cozinha do Sr. 

Custodinho na Quaresma procurando carne, numa época em que era proibido comê-la, 

segundo a tradição católica. Questionado sobre a origem desse ser, o Sr Jango atribui-a à 

herança (genética). Pois bem, nota-se que não há estranhamento do fato de sua aparição. 

Como se a personagem mitológica fizesse parte da paisagem, parte da vida das pessoas e sua 

atuação natural.  

Reconheçamos que um tal ser evidencia a ligação do humano com a natureza. De que 

os humanos não se desvincularam da natureza, ao contrário, alguns chegam a se comportar 

como cães famintos de carne em época de sua carência (Quaresma). Também o lobisomem 

obedece a uma circularidade do tempo natural (lua cheia) e do sagrado (quaresma), 

perfeitamente ajustável à concepção trágica de tempo. 

Vejamos, agora, a narrativa sobre o boitatá: 

 

                                                      
5 Entrevista concedida a Josiane Kosechen e Suzani Andrade Cavalheiro em 05/11/2007. 
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Jose Valentim, eu conheci o homem, ele vinha vindo lá do Faxinal dos Elias, vinha 
vindo pelos queimados ali, de noite.  Diz que vinha aquele fogo assim (...) passava 
pertinho dele, tocava o cavalo correndo, e aquele corria mas perto assim. Então ele 
vinha vindo lá no Vardo Mayrink: pensou assim, vou chegar no Vardo Mayrink 
esperar que esse coisa, que está só me perseguindo aí, que até esquenta quando 
passa. Ficou lá tomando chimarrão, saiu de lá umas horas da noite. Quando saiu dali, 
aquele fogo foi também, acompanhando ele, acompanhando ele, e até que sentou no 
ombro dele. Queimou bem certinho na metade da cara dele, o braço queimou 
também, a cara dele queimou também, a cara dele ficou bem preta assim. Disse que 
ficou quarenta dias no hospital de Ponta Grossa, fazia remédio, fazia de tudo, 
venzimento, venziam ali, diz que saiu de lá, porque foi curado com cura assim. Diz 
que saiu de lá e disse, eu conheci bem, era a Maria Cavalheiro que era o boitatá (...)6 

 

Aqui ficam evidentes o papel dos elementos naturais como o fogo na personagem 

mitológica do boitatá e as ervas utilizadas nos e a partir dos rituais de benzimento. Trata-se da 

confiança nos elementos da cultura medicinal faxinalense em detrimento da alopatia, a 

medicina convencional. Por outro lado, quando da explicação da participação da Maria 

Cavalheiro, seu Jango afirma que a razão de ela ter se transformado em boitatá era o incesto. 

Algo deplorável nas sociedades humanas desde os registros mais remotos. O boitatá auxiliaria 

como um normatizador social? Muito provavelmente, mas também reforça a ligação do 

humano com os elementos da natureza, o homem é também fogo em certas ocasiões. Os 

elementos naturais convertem-se em personagens humanas; a humanização da natureza na 

mesma proporção da naturalização do homem. Homem e natureza como um só. 

 

O trágico nos rituais – a festa 

As festividades iniciam-se no alvorecer de um domingo, no início de cada ano, no mês 

de janeiro, em louvor a São Sebastião. Após a alvorada, com eclosão de fogos de artifício e 

saudações ao dia que se inicia, há uma série de atividades preparatórias, sexualmente 

divididas, como a preparação da igreja para a oração, o acender do fogo que irá formar o 

braseiro para o churrasco, a preparação dos ingredientes para a maionese, a arrumação das 

mesas, do salão, do palco, do bar, entre muitas outras atividades.7 

Em meio a um arvoredo formado por eucaliptos, ligustres, santa-bárbaras, grevilhas, 

bracatingas e outras árvores sombreiras, há algumas edificações como a igreja, ladeada pelo 

salão de festas que, por sua vez, é ladeado pelo cemitério. Em torno deste, que é cercado por 

uma mureta baixa, existem várias churrasqueiras em céu-aberto. 

Após os preparativos iniciais têm-se a celebração de uma missa e, em seguida, o 

almoço. Este chama-nos a atenção pelos inúmeros rituais que o preenchem de significados. 

                                                      
6 Idem. 
7 Trata-se da festa do Pinho de Baixo, comunidade formada por um ex-faxinal distante aproximadamente 15 Km 

do centro da cidade de Irati-PR. 
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Para nós, todo o dia festivo constitui uma narrativa trágica, realizada pela comunidade através 

de gestos e ritos. Passamos a descrever alguns desses momentos. 

Certas mesas são dispostas no referido salão. Elas se destinam, especialmente, aos 

visitantes, ou seja, a pessoas que se dirigem para as festividades, oriundas da cidade de Irati e 

comunidades vizinhas. As demais mesas são dispostas sob o arvoredo e se destinam às 

famílias locais, mas também aos visitantes, que se acomodam próximos às churrasqueiras 

comunitárias, aquelas ladeadas pelo cemitério.  

O tratamento aos visitantes inclui o churrasco assado. Entretanto, a maioria das 

pessoas prefere adquirir a carne crua, temperada e espetada em uma haste (espeto) de madeira 

de tamanho um pouco maior que um metro. Em posse de tal iguaria os homens se reúnem nas 

churrasqueiras para assar a carne e, conversar, num dos mais interessantes rituais 

comunitários. Os homens em torno do fogo, provendo o alimento para as famílias que 

aguardam nas mesas. As mulheres dispõem à mesa outros alimentos previamente preparados, 

bem como as bebidas. Algumas mesas contando com a tradicional cerveja caseira. 

Essa reunião, ao lado de cemitério, poderia provocar certo estranhamento ao alheio à 

cultura local, mas não para aquele que vive ali. As crianças, facilmente ultrapassam as baixas 

muretas que cercam o cemitério e brincam sem qualquer preocupação sobre os túmulos e 

ruelas dos canteiros. Não se presencia qualquer repreensão a elas, como poderia alguém 

esperar. Afirma-se também que é o local preferido daqueles que se não resistem aos encantos 

de Dioniso, alguns para restaurar a sobriedade, outros para dançar sobre as lápides dos 

túmulos, o que ocorre mais ao final da tarde. 

Lá pelas 15 horas tem início o leilão de variedades. São leiloados aos comensais, com 

o intuito aparente de aumentar os ganhos da igreja, que organiza a festa, vários produtos, a 

maioria composta por gêneros alimentícios como bolos preparados pelas mulheres, frangos e 

leitões assados, garrafões ou litros de vinho, produzidos por descendentes de italianos, entre 

outros víveres. Todavia, logo se vê que se instaura uma efervescente circulação de produtos 

oriundos da produção local, incluindo sementes e animais novos, doados pelos agricultores. 

Há, pois a promoção de uma interessante ‘troca genética’ entre os produtores que disputam 

vorazmente os melhores exemplares, muitos não são adquiridos para o consumo e 

permanecem vivos, alguns soltos no faxinal, exercendo sua função reprodutora. 

Assim como ocorre a divisão sexual das atividades, também ocorre uma divisão do 

comando das festividades. Primeiro o sagrado, com o louvor ao santo, as orações e demais 

rituais religiosos, coordenados pelos sacerdotes e ministros locais, pessoas instituídas para tais 

funções. Depois, há o momento do preparo coletivo do alimento, momento de 
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desindividuação, onde os comensais partilham as mesas e as churrasqueiras comunitárias no 

preparo dos alimentos. Esse momento é dedicado às famílias, onde pais e filhos, 

especialmente crianças, celebram a vida no cenário do “campo santo”. No fim da tarde, 

embalados pelos vapores etílicos, alguns, a maioria jovens, promovem rituais à parte, 

dançando ao som alto dos alto-falantes, alguns sobre as lápides e túmulos, como já 

destacamos.  

O tempo da festa é organizado de forma a dispor e articular o sagrado e o profano, a 

oração e a bebedeira, o indivíduo e o coletivo, a vida e a morte, o apolíneo e o dionisíaco. 

Sem necessariamente priorizar a um ou ao outro elemento, ambos coexistem no mesmo 

espaço numa celebração da fecundidade da vida que tem a morte como palco ou cenário. 

Trata-se de um evento que ocorre a cada ano sem que alguém questione sobre sua origem ou 

finalidade. Narra-se e afirma-se, coletivamente, dessa forma, o que chamamos aqui de trágico, 

na reconciliação dos opostos, na reconciliação entre os sexos, entre as gerações, entre o 

homem e a natureza, enfim.  
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A presença norte-americana no debate sobre cinema e educação no Brasil, 1920 a 1950. 
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Resumo: Análise da relação entre cinema e educação, entre os anos de 1920 a 1950, a partir 
das concepções norte-americanas que estiveram presentes no Brasil. Nessa perspectiva o 
cinema educativo contribuiria para a formação da cidadania e constituição de uma sociedade 
democrática. Tais idéias são baseadas nos escritos de John Dewey, filósofo pragmatista 
americano, sobre o papel dos meios de comunicação de massa na sociedade moderna. 
 
Palavras-chave: História do Cinema; História do Audiovisual; Cinema Educativo; 
Documentário 
 
 
Abstract: This paper intends to discuss the relationship between cinema and education, 
between the years 1920 to 1950, from North American concepts that were present in Brazil. 
From this perspective the film education contribute to the formation of citizenship and 
democratic society. Such ideas are based on the writings of John Dewey, American pragmatist 
philosopher, about the role of the mass media in modern society.  
 
Keywords: History of Cinema; History of Audiovisual; Education Movies; Documentary. 

 

 

A revista Cinearte, em 1927, publicou uma matéria intitulada “O cinema e a 

infância”, na qual há a defesa do uso do cinema na educação das crianças. O grande exemplo 

mencionado para este tipo de utilização das imagens cinematográficas é os Estados Unidos. A 

revista transcreve as palavras de Roberto Rosenvald, da Fox-Film, a respeito da experiência 

desta empresa na produção de filmes de enredo para crianças, como também de filmes 

educativos no Estados Unidos. Rosenvald comenta a confecção de filmes de viagens, de 

botânica, históricos, de História da Arte, enfim, de diversos assuntos de interesse educativo e 

cultural. Segundo este representante da Fox: “existem ainda nos Estados Unidos produtores de 

filmes únicamente destinados a este mister, havendo em Nova York o Museu History, que os 

classifica e entrega às escolas que ali façam a competente requisição”2. 

 Em 1928, a revista Educação, que era elaborada pela Diretoria Geral da Instrução 

Pública, editada entre os anos de 1927 e 1930, publica um artigo de Head Kilpatrick, da 

Universidade de Columbia, discípulo de John Dewey, a respeito da escola pública nos Estados 

Unidos. Kilpatrick faz uma série de críticas ao sistema de ensino americano e ressalta a 

necessidade de renovação das práticas pedagógicas. Segundo ele, nos tempos modernos, a 

                                                 
1 Doutora em Multimeios. Professora Adjunta da Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC) do curso de 

Comunicação Social. Financiamento Fapesb. 
2  Revista Cinearte, Rio de Janeiro, v.2, n.62, p.c4, 4 de maio de 1927. 
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ciência e a indústria se combinaram para criar a “grande sociedade”, complexa, em crescente 

urbanização. O surgimento de novas necessidades, a difusão dos meios de comunicação de 

massa e o domínio do discurso científico diminuíram o poder de instituições tradicionais. 

Sendo assim, a sociedade necessita da escola para preparar os jovens, o que, em sua opinião, 

não podia mais ser feito pela família, pela igreja ou pela comunidade. 

Neste mesmo número da Revista Educação, há um artigo de Jeronymo Monteiro 

Filho, que realizou uma conferência na Associação Brasileira de Educação (ABE), ainda em 

1928, a respeito da influência dos meios de comunicação de massa na educação. O autor 

afirma a necessidade do uso destes meios para o desenvolvimento material do país e para a 

formação mental das nações. Segundo ele, o maior exemplo desse tipo de uso era a sociedade 

norte-americana: “Nesse empenho continuado, para melhor servir aos ideais da nacionalidade, 

apelou para o cinema e depois para a radiotelefonia. Antevia aí os maravilhosos meios de 

comunicação, que iriam iluminar o destino dos povos do século XX” (MONTEIRO FILHO, 

1928, p.216). 

Estas citações demonstram que a experiência americana com a educação e com o 

uso dos meios de comunicação de massa, em especial o cinema, serviu como referência para 

se pensar a mesma questão no Brasil. Por um lado, a escola era apontada como a instituição 

social primordial de formação do cidadão na sociedade moderna. Mas não a escola centrada 

na erudição dos “livros”, mas sim na prática cotidiana da vida em comunidade. Para poder 

trazer a comunidade para perto da escola, os meios de comunicação de massa teriam um papel 

central, como o cinema, que poderia mostrar a cidade, o cotidiano, a natureza e representar as 

relações sociais que se estabelecem nesses locais. Por outro lado, a escola, com o auxílio dos 

meios de comunicação, poderia também exercer um papel fundamental na formação de uma 

nação composta por imigrantes, integrando e assimilando estes habitantes. Modelo que servia 

ao Brasil: “disseminar uma educação média generalizada, criar uma opinião pública, forte, 

repassada de uniforme sentimento patriótico, empreendendo a assimilação das densas massas 

imigratórias – mil estrangeiros recebidos diariamente em suas terras” (MONTEIRO FILHO, 

1928, p.217).  

Também com relação ao cinema educativo, o Estados Unidos estavam entre as 

referências, já que a experiência daquele país com a produção de documentários educativos é 

muitas vezes citada. Em dezembro de 1936, Roquette-Pinto fez uma viagem a Europa, 

designado pelo governo brasileiro, para estabelecer contatos com os institutos de cinema 
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educativo europeus3. Relata a organização do cinema educativo na França, Alemanha e Itália. 

As anotações de Roquette-Pinto referem-se, em grande parte, à organização desses institutos 

no que se refere a: composição do quadro de funcionários, material utilizado, instalações, 

circulação dos filmes. Neste mesmo relatório são feitas algumas comparações com a produção 

americana de filmes educativos, demonstrando que havia um contato com esta produção e um 

interesse pela mesma, nas palavras de Roquette-Pinto: “É certo que na França, na Itália e na 

Alemanha não existe, nem de longe, o entusiasmo que os norte-americanos manifestam pelo 

filme sonoro educativo de 16mm”. Ele ainda continua suas observações a respeito da 

produção americana dizendo que, no Brasil, os técnicos vinculados ao INCE, preferiram 

seguir o que é feito pelos americanos em termos da não utilização de legendas e a inserção do 

som no cinema educativo. O relatório prossegue acentuando-se a necessidade de se 

estabelecer contato com estes institutos estrangeiros e conclui dizendo que o INCE não copiou 

nenhum destes modelos: “Procurei outras soluções práticas correspondentes às condições do 

Brasil, sem desprezar a referência dos precursores” 4. 

Num outro relatório, assinado por Roquette-Pinto, datado de 11 de julho de 1942, 

endereçado ao Ministro da Educação e Saúde, ele afirma que O INCE “representa no Brasil o 

órgão central do que os norte-americanos denominam – VISUAL EDUCATION – atualmente 

um dos mais cuidados setores da educação”, e continua seu relatório com a citação dos outros 

países que também praticavam atividades nesse setor: Alemanha (Reiichstelle fur den 

Unterrischsfilm), Inglaterra (British Film Institute), Itália (Instituto Luce) e França (Musée 

Pedagogique)5. 

Como já apontamos no capítulo anterior o vínculo entre os educadores da Escola 

Nova com os Estados Unidos também foi amplo. Foram feitas visitas aos Estados Unidos com 

o objetivo de conhecer o sistema educacional, inclusive nas universidades americanas como a 

Universidade de Columbia, em Nova York. Também foi grande a influência da Escola Nova, 

principalmente de um dos teóricos deste ideário, o filósofo John Dewey, professor da mesma 

Universidade de Columbia.   

                                                 
3  Segundo Schvarzman (2004) Roquette-Pinto iria nesta viagem participar de um congresso científico e por 

sugestão de Gustavo Capanema foi conhecer o cinema educativo europeu. 
4  CPDOC. GCg 35.00.00/2,  Roquette-Pinto para Gustavo Capanema, Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 1937. 

“Relatório das principais observações feitas a respeito do atual estado do cinema educativo na Europa, no 
desempenho da Comissão com que fui distinguido em dezembro de 1936”.. A este respeito Sheila 
Schvarzman  (2004, p.205) faz o seguinte comentário: “Finalizando o seu relatório de viagem, o diretor do 
INCE reconhece a contribuição de cada uma das instituições que visitou, mas enfatiza a independência do 
instituto brasileiro, que não “copiava servilmente” nenhum desses modelos, deixando clara sua vocação 
educativa e contrária à propaganda”. 

5  CPDOC, GCg 35.00.00/2. 
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Para John Dewey a comunicação tinha um papel fundamental na vida em 

sociedade, “no ato de compartilhar a vida em comunidade. ‘Tudo o que pode ser denominado 

comunidade em sentido fecundo – declara Dewey – deve possuir valores apreciados em 

comum. Sem eles, o chamado grupo social – a classe, o povo, a nação – tende a dividir-se em 

moléculas cuja união é puramente mecânica’”6. Dewey também escreveu a respeito da 

influência dos meios de comunicação de massa na sociedade moderna, inclusive o cinema, e o 

papel destes meios na construção de uma sociedade democrática. Segundo Anna Siomopoulos 

(1999), muitos intelectuais americanos elaboraram, entre os anos de 1920 e 1930, um discurso 

ético sobre o papel da cultura de massa e especialmente o cinema na modernização da 

sociedade americana. Entre estes intelectuais, Siomopoulos comenta as idéias de John Dewey 

sobre a cultura de massa e seu papel como agente de mudança social. Dewey abordou os 

efeitos da racionalidade tecnológica e da produção de massa nas instituições sociais e na 

participação dos cidadãos. Reconheceu as dificuldades da cultura de massa em contribuir para 

um processo de mudança social dado o seu atrelamento à produção capitalista. Apesar disso, 

acreditou que a cultura de massa poderia contribuir para a construção de uma política social 

democrata, pela promoção do diálogo público sobre os problemas da sociedade moderna.  

Dewey fazia uma crítica bastante intensa aos meios de comunicação de massa 

como o rádio e o cinema. Para ele, esses meios criavam um consenso superficial, padronizava 

hábitos e enfraquecia as virtudes cívicas. Ele considerava que a tecnologia tinha invadido e 

parcialmente desintegrado as pequenas comunidades sem gerar uma “Grande Comunidade”, 

referindo-se a uma democracia participativa. O obstáculo que impedia a cultura de massa de 

enriquecer a vida coletiva era o fato de ser controlada por interesses privados. Afastados esses 

interesses, os meios de comunicação poderiam ser auxiliares na formação desta “Grande 

Comunidade”, contribuindo para uma maior democracia na vida pública. 

Dewey salientou também que a necessidade de as pessoas participarem de uma 

experiência comum, fazerem parte de uma comunidade, era o que podia explicar a atração das 

pessoas pelo cinema. Segundo ele, a cultura de massa propiciava o contato entre pensamentos 

e desejos de diferentes classes, fundando novas identidades sociais e uma sociedade mais 

democrática. 

Além das considerações feitas por Dewey a respeito dos meios de comunicação de 

massa, é interessante também observar que a Universidade de Columbia, local de formação de 

Anísio Teixeira, por exemplo, teve uma ampla experiência com o cinema associado à 

                                                 
6 DEWEY, John. Freedom and Culture, New York, G.P. Putnam´s Sons, 1939, p.12. Citado por AMARAL, 

Maria Bazaré Pacheco, 1990, p.68. 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

educação. Conforme análise feita por Peter Decherney (2000) a respeito dos cursos da 

Universidade de Columbia voltados para o cinema, entre os anos de 1915 e 1938, o sucesso 

comercial dos filmes nos Estados Unidos levou os educadores e políticos a pensar no 

potencial do cinema para a educação de massa. Numa sociedade composta por uma grande 

massa de imigrantes, o cinema foi visto como um instrumento de integração desses diversos 

grupos à sociedade americana. Na sua análise ele aponta para uma conversão de interesses 

entre a indústria cinematográfica de Hollywood e a Universidade de Columbia. A indústria 

necessitava treinar artistas profissionais e formar roteiristas competentes para produção de 

filmes. Havia também a idéia de que o filme educacional poderia ajudar na profissionalização 

e no controle da forma de fazer filmes.  

A formação dos cursos de cinema da Universidade de Columbia, entre os anos de 

1914 e 1915, o “Photoplay Composition”, coincidia com a consolidação de Hollywood e com 

os esforços desta indústria para expandir sua audiência para a classe média. Os cursos da 

Columbia tornaram-se uma extensão da indústria de cinema, que pela ênfase no roteiro, 

procurou redefinir seus temas e trazer um novo público para o cinema. Ao mesmo tempo, as 

universidades americanas passavam por uma redefinição, de tal forma que o conhecimento era 

concebido pela sua função social. Universidades como a Columbia transformaram os cursos 

superiores e adotaram o uso do filme como recurso pedagógico na sala de aula. Na segunda 

metade da década de 1910, havia uma intensa demanda por filmes educacionais nas 

universidades estaduais americanas, alimentada muitas vezes pela produção governamental de 

documentários realizada após a I Guerra. 

Numa matéria de 1929, a Cinearte comenta um artigo de uma revista 

especializada de cinema dos Estados Unidos, sem citar o título do periódico ou artigo, apenas 

mencionando que se trata de um comentário de um artigo de Edward Mayer, então secretário 

americano de educação: 

 

Um dos pontos mais interessantes da conferência de Mr. Mayer, que deve merecer a 
reflexão de nossos exibidores, se é que eles refletem alguma coisa que não prenda ao 
seu cofre forte, é aquele em que afirma que o filme educativo em qualquer ponto do 
território americano prejudicou os negócios do outro filme, daquele que se exibe 
usualmente nos cinemas; e afirma ter pessoalmente verificado em vários pontos que 
o exibidor local adquira prestígio e proveito exibindo lado a lado os filmes comuns 
ao lado dos educativos. 7 

 
É importante destacar, que o autor da matéria considera interessante ressaltar o 

fato de o filme educativo não atrapalhar os negócios com o filme comercial, pelo contrário os 

                                                 
7 Revista Cinearte, Rio de Janeiro, v.4, n.156, p.3, 20 de fevereiro de 1929. 
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exibidores tirariam proveito disso. Ou seja, o cinema educativo funcionaria como fomento 

para a própria indústria cinematográfica, dando prestígio às salas de cinema, formando um 

público mais “civilizado” e educando os próprios “homens de cinema”, com uma nova 

mentalidade, diversa daquela que almejava apenas encher os “cofres”.  

Ainda com relação à experiência americana, na Universidade de Columbia, 

Decherney (2000) relata as mudanças sofridas, a partir de 1920, no currículo dos cursos 

daquela instituição. Neste período, os cursos de cinema que focalizavam a confecção de 

roteiros foram rapidamente identificados como parte de um esforço para “civilizar” e 

“americanizar” o grande número de imigrantes espalhados pelas escolas americanas. Os 

filmes foram considerados como instrumentos de civilização da sociedade moderna e o filme 

educacional parte essencial na educação liberal. Conforme as idéias de Dewey, pretendia-se 

formar um novo público de cinema, não aquele da sociedade de massa, mas um público capaz 

de constituir uma “opinião pública”. Com relação ao cinema, a idéia era sentar numa cadeira 

confortável, absorver a luz e fazer parte de uma cidadania universal (DECHERNEY, 2000, 

p.454). 

Esses aspectos referentes aos Estados Unidos apontam para alguns semelhantes 

aos das propostas de cinema educativo no Brasil e servem para refletirmos a respeito da 

inserção desta experiência americana também no modelo que foi pensado no Brasil. Para os 

primeiros formuladores do cinema educativo no Brasil, entre os anos de 1920 e 1930, o 

cinema também era visto como um instrumento capaz de “civilizar” e “abrasileirar” uma 

população diversa regionalmente e também composta por muitos imigrantes.  

Podemos observar que o diálogo em torno do cinema educativo no Brasil, 

reconstruído pelas páginas da Revista Cinearte, dá destaque também ao que se produziu em 

países como a França, como também à produção de filmes educativos vindos dos Estados 

Unidos. A experiência de utilização de filmes nas escolas americanas aparece com freqüência 

nas páginas da revista. Um dos grandes modelos da revista Cinearte para a produção de filmes 

educativos é o americano. Entretanto, convencionou-se nas análises sobre a produção 

cinematográfica nacional, apontar os Estados Unidos como modelo para os filmes de enredo e 

Alemanha e Itália para o cinema educativo, mas ao ler mais atentamente as matérias da 

Revista Cinearte sobre os filmes educativos, observamos que a produção americana servia 

também de referência para o Brasil.  

Assim como foram realizadas visitas para se conhecer o modelo de cinema 

educativo europeu, também foram feitas viagens aos Estados Unidos com este objetivo. Em 

1930, o presidente Júlio Prestes, vai aos Estados Unidos e a Cinearte fica esperançosa de que 
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a viagem do governante trouxesse inspiração para a implementação do cinema na educação 

escolar brasileira: 

Necessariamente terá o presidente eleito, Dr. Júlio Prestes, sua atenção atraída entre 
muitas outras coisas, para os assuntos referentes à instrução pública, modelar 
naquele país, com uma organização ideal, digna de imitação. 
E, estudando este assunto, facilmente verificará quanto o cinematógrafo vai 
contribuindo para, desde as escolas primárias até os cursos universitários, como 
inigualável auxiliar pedagógico para a melhoria dos métodos de ensino8. 

 
Além das viagens mantinha-se contato com as publicações americanas que 

relatavam as experiências com os filmes educativos e havia uma grande circulação de filmes 

educativos produzidos nos Estados Unidos. Nos textos dos educadores da Escola Nova e nas 

páginas da Cinearte, encontramos referências aos catálogos de filmes educativos disponíveis 

da época; entre os que eram produzidos nos Estados Unidos são citados aqueles realizados 

pela DeVry School Films Inc., que continha filmes sobre cidadania americana, eletricidade, 

estadistas americanos, estudos da natureza, geografia, guias de aptidão profissional e ciências 

(SERRANO & VENANCIO, 1930). Na Revista Cinearte, também encontramos comentários 

sobre estes catálogos de filmes educativos americanos da DeVry School , um deles continha 

noventa filmes e vinham acompanhados da instrução para o professor. Segundo a matéria, 

estes filmes, eram confeccionados por professores na área de competência de cada filme. A 

Eastman Teaching Films Inc. é citada, nas páginas da Cinearte, como um modelo de 

experimentação no uso do cinema na educação e como tendo um dos melhores catálogos de 

filmes. 

A Cinearte vivia um conflito com relação ao cinema americano. Era seu exemplo, 

tanto para os filmes de enredo como para os educativos, os filmes americanos eram, dessa 

forma, os protótipos do “bom” cinema. Ao mesmo tempo, o Estados Unidos representava o 

“mau” cinema, já que muitas vezes os filmes ali realizados eram violentos, continham cenas 

imorais e principalmente, interferiam culturalmente no país, introduzindo hábitos e valores 

que não eram os nossos.  A freqüência de reclamações a respeito da má influência dos filmes 

americanos para a sociedade brasileira era intensa, entre os anos de 1920 e 1930. É para estas 

declarações que, ironicamente, Monteiro Lobato se dirige, em artigo transcrito pela Cinearte 

em 1926: 

Conheço um que não cessa de catonizar contra os Estados Unidos e sua nefasta 
influência sobre a sociedade brasileira. Isto aqui seria o paraíso terreal se não fora o 
“Yankee” com sua penetração irresistível. O país vai mal, a máquina administrativa 
não funciona, o povo não enriquece, não aprende a ler, não tem justiça, etc, etc, tudo 
graças a influência americana. Rolamos por um despenhadeiro porque o americano 
nos empurra. 

                                                 
8 Revista Cinearte, Rio de Janeiro, v.5, n.226, p.3, 25 de junho de 1930. 
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(....) 
Se a cidade funciona, isso se deve ao engenho do povo que lhe deu o presente 
máximo: a velocidade. A velocidade no transporte de carga, a velocidade no 
transporte de pensamento. É que lhe dá, com os maravilhosos espetáculos da arte 
muda, uma lição de moral que, se fora seguida, tiraria ao Rio o seu aspecto de 
açougue do crime passional. O cinema americano ensina o perdão. 
Entretanto, cada vez que o nosso censor deblatera contra a influência americana, os 
basbaques, que têm preguiça de pensar, murmuram em côro: - É mesmo!9 

 

Ao mesmo tempo em que a revista Cinearte saía em defesa do cinema americano, 

e por isso a intenção de publicar o artigo de Lobato, também realizava uma campanha pela 

nacionalização do cinema, com a justificativa de impedir a má influência do cinema 

americano. A luta pela nacionalização do cinema brasileiro parecia alcançar seus primeiros 

resultados com a lei de obrigatoriedade do complemento nacional. É esta a opinião, por 

exemplo, de uma escritora da década de 1930, publicada no Jornal do Brasil e transcrita por 

Cinearte em 1934: 

Uma das medidas mais fecundas em resultados práticos de conhecimento melhor da 
nossa terra foi certamente a que instituiu, na abertura de todo programa 
cinematográfico, a inclusão de uma produção de filmagem brasileira, sobre coisas e 
acontecimentos nacionais. O grande perigo do cinema exclusivamente estrangeiro, 
residia precisamente nesta espécie de inoculação a jato contínuo de modas, costumes 
e ambientes, espírito, de outras terras, redundando, ao cabo de certo tempo, numa 
verdadeira desnacionalização sistematizada de gostos e de mentalidade10. 

 

Defendia-se a nacionalização das temáticas encenadas pelo cinema brasileiro, mas 

ainda numa estética essencialmente americana, hollywoodiana, com a justificativa da 

excelência técnica da indústria cinematográfica dos Estados Unidos. O cinema americano 

possuía então dois pólos: um positivo, representado pela técnica cinematográfica e, um 

negativo, pelas possibilidades de “aculturação”. E a questão era como controlar a circulação 

de representações do modo de vida do brasileiro diante da intensa presença do cinema 

americano. 

Neste âmbito, poderíamos estabelecer um paralelo, com a análise que Richard 

Abel (2004) faz a respeito da presença do cinema francês nos Estados Unidos, no início do 

século XX. Com a intensa circulação no mercado norte-americano dos filmes da Pathé-Frères, 

que liderava a industrialização do cinema mundialmente, houve uma forte reação aos filmes 

franceses, considerados depravados e inconvenientes, apesar de serem considerados bons 

tecnicamente. A aversão a estes filmes, significava para Abel “uma conjunção de 

preocupações sobre quem ia ao cinema e para ver o que e quem estava sendo construído como 

                                                 
9 Revista Cinearte, Rio de Janeiro, v.1, n.7, p.1, 14 de abril de 1926. Transcrição do artigo “A influência 

americana” de Monteiro Lobato, publicado originalmente em A Manhã. 
10 Revista Cinearte, Rio de Janeiro, v.9, n.404, p.6, 01 de novembro de 1934. 
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norte-americano” (ABEL, 2004, p.69). Era a construção de uma identidade norte-americana, 

numa sociedade formada por imigrantes, que tornava a influência francesa indesejável 

naquele momento. 

Ainda segundo Abel, para a consolidação desse processo de americanização da 

sociedade americana, a educação passou a ser um componente vital, inclusive a que podia ser 

realizada pelos modernos meios de comunicação da cultura de massa, como o cinema. Estas 

observações podem servir também, guardadas as especificidades contextuais, para a relação 

entre cinema e educação no Brasil.  Na década de 1930, havia também um projeto de 

construção de uma nacionalidade, ou de um Brasil que sintetizasse as diferenças regionais, 

integrasse os imigrantes e diminuísse as diversidades étnicas. O cinema foi conclamado a 

auxiliar nesta tarefa de divulgar o Brasil para os brasileiros, de fazer a propaganda de nós 

mesmos, na mesma crença dos americanos em relação aos benefícios da propaganda numa 

sociedade de massa. No entanto a produção de filmes nacionais era muito pequena se 

comparada com a grande circulação de filmes americanos. Venâncio e Serrano citam dados 

oficiais para ressaltar a baixa produção nacional, segundo eles, em 1929 o total de filmes 

censurados foi de 1477, destes 1268 era americanos, 114 alemães e apenas 38 eram 

brasileiros, seguidos de 29 franceses.  

 

Os Estados Unidos, onde a indústria cinematográfica atingiu a uma notável 
perfeição, têm, graças a força de irradiação dos seus filmes, exibidos por toda a 
parte, divulgado pelo mundo, além de suas teorias religiosas e sociais, o seu 
prodigioso aperfeiçoamento intelectual e econômico. É no filme americano, que se 
apresenta na mais remota aldeia da América, da Europa e da Ásia, que reside o 
segredo do incontestável prestígio universal dos Estados Unidos11. 

 

Parafraseando Abel, como “abrasileirar” a sociedade brasileira com a intensa 

circulação de filmes americanos? Era preciso, então, aumentar a produção nacional, mas uma 

produção “domesticada”, que seguisse os parâmetros da indústria cinematográfica 

internacional, em termos técnicos e temáticos. Nesse sentido, a união entre educadores e os 

“homens de cinema” era extremamente conveniente: aos primeiros ficou resguardada a 

missão de inserir na produção cinematográfica nacional o discurso da ciência, das artes, da 

literatura, da cultura nacional, bem como, de preparar os jovens para se tornarem público do 

“bom” cinema. Aos “homens de cinema” ficou a incumbência de transmitir os preceitos da 

técnica cinematográfica, os princípios da “fotogenia”, os parâmetros da seleção de imagens. 

Sendo assim, o cinema educativo tinha dupla atribuição: educar a população brasileira pelas 

                                                 
11 Revista Cinearte, Rio de Janeiro, v.4, n.149, p.38, 02 de janeiro de 1929. 
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imagens e educar as imagens do cinema nacional. 
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PROFESSORES DE HISTÓRIA E SUAS REPRESENTAÇÕES IDENTITÁRIAS 
 

Jaquelini Scalzer 
 
Resumo: O presente trabalho tem por objetivo a análise da forma como os professores de 
história constroem suas representações identitárias, bem como os reflexos desta em sua 
prática cotidiana. Partindo do pressuposto de Pesavento de que as identidades são sempre 
múltiplas, foi possível perceber que os referenciais utilizados na construção da representação 
identitária dos professores pesquisados estão diretamente relacionados à forma como eles se 
percebem; à forma como os demais professores do grupo os vêem e a visão que seus alunos 
têm dos mesmos. O que nos leva a concluir que as representações identitárias são matrizes de 
práticas sociais, guiando as ações e pautando as apreciações de valor, traduzindo-se em 
discursos e imagens altamente mobilizadores das práticas do grupo. 
 
Palavras-chave: representação, identidade e práticas. 
 

 
 

HISTORY OF TEACHERS AND YOURS IDENTITIES REPRESENTATION 
 
Abstract: This work aims at the analysis of how teachers construct their own story of identity 
and the consequences of this in their daily practice. PESAVENTO on the assumption that 
identities are always multiple, could see that the benchmarks used in the construction of the 
identity representation of the teachers surveyed are directly related to how they perceive, the 
way the other teachers in the group and see the vision that their students are the same. What 
leads us to conclude that the representations are identity matrices of social practices, guiding 
actions and guided the assessments of value, translating into words and images of highly 
attractive practice group. 
 
Key words: representation, identity and practices 
 

 

Representações, identidades e práticas docentes 

Esse trabalho é parte de minha pesquisa de mestrado que, dentre outras questões, 

buscou responder em que medida a representação identitária que o professor constrói sobre si 

e, consequentemente, do outro, interfere na sua prática e na elaboração do saber ensinado. 

Dessa forma faz-se necessário definir conceitualmente o termo “identidade” bem como 

discutir os elementos que atuam nessa construção sócio-cultural. Segundo Pesavento 

(PESAVENTO, 2004, p.89-90): 

Enquanto representação social, a identidade é uma construção simbólica de sentido, 
que organiza um sistema compreensivo a partir da idéia de pertencimento. A 
identidade é uma construção imaginária que produz a coesão social, permitindo a 
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identificação da parte com o todo, do indivíduo frente a uma coletividade, e 
estabelece a diferença. A identidade é relacional, pois ela se constitui a partir da 
identificação de uma alteridade. Frente ao eu ou ao nós do pertencimento se coloca a 
estrangeiridade do outro. [...] Para elaboração identitária, que cria o sentimento 
partilhado de pertencer a um grupo dado, as identificações se dão a partir do 
defrontamento com o outro, identificações de reconhecimento estas que podem ou 
não guardar relações de proximidade com o real. As representações de identidades 
são sempre qualificadas em torno de atributos, características e valores socializados 
em torno daqueles que integram o parâmetro identitário e que se colocam como 
diferencial em relação à alteridade. 

 

Como se pode perceber, a idéia de pertença é crucial na construção de identidade por 

parte do indivíduo. Para desenvolver este sentimento faz-se necessário a localização de um 

grupo com o qual ele se assemelhe em função de alguns critérios previamente estabelecidos. 

Quase sempre esses critérios também são social e historicamente pré-definidos levando em 

conta traços pessoais subjetivos e objetivos e aspectos profissionais, o que nos coloca diante 

do que alguns autores denominam de identidades múltiplas, ou seja, temos diferentes 

identidades dependendo dos critérios estabelecidos e do referencial determinado. Assim, 

inicialmente, os professores observados tenderam a se localizarem dentro do grupo identitário 

dos “professores de História”, o que a princípio já lhes confere alguma identidade, pelo 

menos no âmbito profissional. É importante ressaltar que este lugar que o identifica também o 

relaciona a um estereótipo carregado de simbolismos. Este estereótipo provém das 

expectativas socialmente elaboradas tendo como referenciais a comunidade científica a qual o 

indivíduo se vincula e as demandas que a sociedade constrói em função de um dado contexto 

para o ocupante de determinada função. Daí decorre um segundo elemento de identificação, 

pois dentro de cada grupo identitário constroem-se referenciais que dão origem a dois outros 

estereótipos que se impõem como modelos em extremos opostos, surgindo assim o que seria o 

referencial positivo de professor de História e o referencial negativo. 

Chartier (CHARTIER, 1990, p. 111-112) trata da seguinte forma a relação entre 

identidade e representação: 

[...] o ser social do indivíduo é totalmente identificado com a representação que dele 
é dada por ele próprio ou pelos outros. A realidade de uma posição social não é mais 
do aquilo que a opinião considera que ela é [...] Essa representação da posição pela 
forma tem várias implicações importantes: fundamenta uma economia aristocrática 
da ostentação que regula as despesas atendendo às exigências da posição que se quer 
ocupar; constitui as hierarquias da etiqueta como o modo de aferição dos 
distanciamentos sociais; faz dos diferentes papéis e lugares no cerimonial de corte o 
desafio essencial da competição social. Numa formação como esta, a construção da 
identidade de cada indivíduo situa-se sempre no cruzamento da representação que 
ele dá de si mesmo e da credibilidade atribuída ou recusada pelos outros a essa 
representação.  
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Dessa forma, em busca de uma localização social, o professor de História cria uma 

representação identitária por meio da forma como ele percebe a si próprio e pela forma como 

os demais o percebem, sejam eles integrantes do mesmo grupo ou não. Como esta 

representação identitária o inscreverá em todas as implicações da posição que ocupa, ele 

buscará identificar o referencial positivo do grupo no qual ele se inscreve, a fim de estabelecer 

parâmetros de identificação com este referencial, resultando daí um sentimento de pertença ou 

de exclusão, bem como as respectivas práticas decorrentes do sentimento desenvolvido. 

Para elaborar cada um desses referenciais (positivo e negativo), leva-se em consideração 

elementos técnicos, práticos e subjetivos. Normalmente, em se tratando do professor de 

História, considera-se a matriz historiográfica de referência e a corrente pedagógica adotada, 

cuja interação resultará em implicação direta sobre a seleção de conteúdos e os critérios para o 

mesmo, a metodologia desenvolvida no processo ensino-aprendizagem, a forma de avaliar, o 

relacionamento que estabelece com o aluno e o comprometimento com seu trabalho 

pensando-o para além dos limites estabelecidos pela rotina escolar (quatro horas diária, 

cinqüenta minutos por turma, conteúdos para dar prova e obter uma média para apresentar ao 

conselho e aos pais...). Em conversa informal com um aluno da escola C1 durante o recreio no 

meu primeiro dia de observação das aulas ele me perguntou se eu não estava assustada com a 

forma como a professora (R.C.) ministrava suas aulas. Para que não houvesse equívocos em 

nosso diálogo, com entendimentos dedutivos, pedi que ele fosse mais específico e ele disse: 

Você sabe! O jeito que ela fala... Os gritos que ela dá de vez em quando. Aquele 
jeito meio doido! Bom, você também é professora de História né?! Acho que 
professor de História é meio doido mesmo. Bom, mas nem todos. A professora com 
quem eu faço reforço a tarde não grita nem dá ‘esporro’. Mas ela é diferente! Nem 
parece professora de História! (B.M., aluno da 8ª série A da escola C). 

 

Percebemos pela fala do aluno, que eles também criam um estereótipo para os 

professores de História, embora não saibamos ao certo até onde, o contato com os professores 

que encontram ao longo de sua vida escolar, interfiram nesta construção. Todavia, esta 

representação dos alunos pareceu-me se aproximar muito da representação que o próprio 

professor constrói de si mesmo. Vejamos como a professora R.C. avaliou sua prática 

pedagógica quando solicitada que o fizesse por ocasião da entrevista. 

Vou começar falando dos meus defeitos. Eu sou nervosa! Eu me dedico muito ao 
meu trabalho e não admito gente preguiçosa, menino que não faz dever e menino 
que não pára quieto pra me ouvir. Então eu grito com os meninos... Essas coisas! 

                                                 
1 Uma das escolas em que realizei minha pesquisa, localizada em Vitória, ES, pertencente à rede municipal de 

ensino. 
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Mas, já estou melhorando! Fui ao médico e já estou um pouquinho melhor. Mas eu 
tenho uma prática pedagógica que eu acho pelo menos razoável, porque eu gosto. Eu 
gosto de ser professora! Nunca vou ser rica, mas eu tenho prazer naquilo que eu 
faço; e os meninos vêem isso. Eu não acho que a minha prática é melhor que a de 
ninguém; mas também não é pior. E a minha tentativa é de estar sempre 
melhorando. 

 

Na fala desta professora, pode-se notar que ela também se percebe como agitada, 

exigente, ríspida, o que ela expressa por meio de gritos e corretivos que têm como único 

objetivo, conforme ela mesma colocou, envolver o aluno na aula que ela preparou com tanto 

esmero e dedicação. A seguir ela avalia sua prática a partir do referencial de alteridade, 

buscando estabelecer uma relação com o fazer do outro e, indiretamente, com um parâmetro 

identitário quando ela diz que sua prática não é melhor nem pior do que a de ninguém, ou 

seja, ela busca se localizar dentro de seu grupo de pertencimento em um patamar regular, sem 

colocar-se explicitamente no lugar do referencial positivo, mas guardando a devida distância 

do referencial negativo, de modo a delimitar um espaço legítimo para sua prática enquanto 

objeto em construção, consciente de suas limitações e buscando melhorias freqüentes.  

Logo, pode-se aferir que a prática da professora reflete em grande medida a 

representação identitária que ela possui de si mesma, pois foi por meio destas práticas que o 

aluno mencionado a “caracterizou”. De igual modo essa representação positiva que ela possui 

de si, inclusive reconhecendo pontos que necessitam de mudança, foi de grande relevância na 

elaboração de suas práticas, uma vez que, nas observações que fiz de suas aulas, pude 

acompanhar o desenvolvimento de várias atividades que exigiram extrema dedicação, como 

um trabalho em conjunto com a professora de Matemática no qual, utilizando-se da 

geometria, os alunos confeccionaram cubos utilizados para construção de um zigurate. 

Durante aulas observadas, a professora apresentou aos alunos, paralelo ao conteúdo abordado, 

fotos de visitas que havia feito a Istambul, envolvendo-os em uma viagem imaginária que 

misturava passado e presente. Logo, percebe-se que a dedicação, o comprometimento e o 

esforço da professora em preparar boas aulas se identificam com a representação que ela tem 

de si. Esta representação gera práticas que, por sua vez, geram representações dos alunos 

sobre o professor e este, reelabora sua auto-representação em função da representação que 

seus alunos demonstram ter dele por meio da receptividade ou negação da prática que se 

efetiva no fazer cotidiano. 
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Podemos ampliar e melhor demonstrar essa relação estreita entre representação e prática 

na construção da identidade do professor, pela análise de depoimentos e situações vividas por 

outros dois professores que participaram da pesquisa.  

O professor R.D., quando solicitado que avaliasse sua prática pedagógica respondeu 

que: 

Eu procuro desenvolver meu trabalho da maneira mais eficiente que eu puder. 
Agora, a gente sabe, até mesmo através do aluno, que nem sempre a gente alcança. 
Eu acho que se eu for avaliar o que faço, eu me encontro numa situação até 
confortável, porque o interesse dos alunos pode ser utilizado como um parâmetro 
para avaliar sua prática, considerando o contexto atual, em que há um desinteresse 
muito grande por grande parte dos alunos; e eu consigo despertar o interesse deles, 
da maioria. 

Eu acho que minha prática é um misto, mas o tradicional, aquele tradicional que 
você via há alguns tempos atrás, é o que menos tem. Eu não saberia classificar, mas 
ela se baseia na idéia de interação com os alunos, mostrando que a história não é 
apenas aquele conjunto de fatos. Eu trabalho com o conteúdo, mas com o objetivo 
de tornar o aluno um sujeito social crítico e participativo. Não é o conteúdo pelo 
conteúdo (crítico social dos conteúdos).  

 

E a professora A.M. respondeu da seguinte forma à mesma pergunta: 

Pelo rendimento do aluno. Sempre uma concepção de ensino-aprendizagem que 
determina compreensão dos papéis de professor e aluno, da metodologia, da função 
social da escola e dos conteúdos a serem trabalhados. 

 

Na fala do professor R.D. nota-se que ele se define mais pelo o que ele não é do que 

pelo o que ele é, o que já foi mencionado no trabalho de Cardoso anteriormente citado. 

Todavia, chama a atenção o enfoque político que ele dá na caracterização de si, o que 

consequentemente reflete em sua prática. Em uma das atividades que acompanhei com este 

professor ele, e os demais professores de História da escola A, desenvolveram um projeto 

intitulado “Eleições e consciência política: política é coisa séria”, no qual cada oitava série 

lançava um candidato à presidência e, junto com uma equipe composta por um aluno de cada 

turma da escola, elaborava sua plataforma política. O período de campanha contou com 

discursos nos recreios, corpo a corpo na entrada, no recreio e na saída, debates, horário 

político na rádio da escola, comícios de sala em sala com distribuição de material e tudo o 

mais. Nos comícios das salas de aula, os candidatos, assessorados por sua equipe, 

apresentavam sua proposta de governo, ouviam questões e respondiam perguntas dos alunos e 

dos respectivos professores. O encerramento da campanha foi no salão que a escola possui, 

reunindo alunos e comunidade (que também foi convidada a participar) para uma palestra 
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com um professor de Geografia e militante político cujo tema foi “Pobreza política”. Em 

seguida, cada candidato assinou um termo de compromisso contendo sua plataforma de 

campanha2. A eleição contou com duas urnas eletrônicas cedidas pelo TRE e foi o maior 

sucesso. Alguns alunos trouxeram os pais para que eles o vissem votar pela primeira vez em 

uma urna eletrônica. O resultado saiu horas depois. Durante todo esse tempo em que o projeto 

estava se desenvolvendo, falava-se em política nos corredores, no pátio, nos banheiros, no 

refeitório, enfim, a escola respirava política. E, junto com a política do projeto da escola, 

discutia-se também o processo político que o país vivia, ou seja, a eleição para Presidente, 

Governador, Senador e Deputados. A cerimônia de posse foi presidida pelo professor de 

História por mim observado, R.D., contando com a presença de toda a comunidade escolar e 

alguns membros da comunidade circundante, sobretudo pais de alunos (do eleito inclusive). A 

faixa foi entregue pela diretora da escola; o candidato eleito discursou, fez juramento baseado 

em sua plataforma, que foi retomada e prazos foram estabelecidos seguindo critérios de 

prioridade. No final do ano letivo houve assembléia para avaliar o desempenho do 

“presidente”, comparando-o com as propostas de ação contidas em sua plataforma política. O 

projeto não se encerrou com a eleição porque, para além de se conhecer o desenrolar da 

política em época de campanha, um dos objetivos do projeto era que os alunos pudessem 

penetrar no universo político sentindo seus entraves e suas possibilidades, a fim de 

desenvolver uma análise mais profunda com respeito à prática política, problematizando o 

espaço escolar que foi o universo escolhido (simbolizando o país) e buscando soluções 

possíveis bem como o consenso em um meio conflitivo. 

Quando, no intervalo entre uma aula e outra, eu tive a oportunidade de conversar com a 

turma que estava sendo observada (8ª série “E”, turno vespertino, 23 alunos), eles me 

disseram que 

Esse professor só pensa em política, tudo é política. O preço do leite subiu. É 
política! O pai de um aluno perdeu o emprego. É política! A gasolina subiu. É 
política! Parece que ele quer explicar o mundo com a política! Mas suas aulas são 
super legais. O passado e presente ficam tão próximos que quase não dá pra separar 
uma coisa da outra! 

 

Considerações finais 

Em virtude do disposto, pode-se concluir que existe uma relação entre a representação 

que o professor tem de si, sua prática e a representação que os alunos têm dele. Tanto este 

                                                 
2 Ficou acordado que o universo de ação dos candidatos seria a escola a fim de possibilitar a continuidade do 

projeto. 
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professor como a professora A.M., da escola B, disseram que avaliam sua prática pedagógica 

tomando como referencial o aluno, quer seja pelo seu rendimento, quer seja pelo seu interesse. 

O fato é que o aluno, por meio das respostas que ele dá às ações do professor, deixa 

transparecer a representação que possui do mesmo, da disciplina e da forma como ela é 

trabalhada. Essa resposta, fundamentada na representação, irá interferir na representação que 

o professor tem de si mesmo que, por sua vez, interferirá na sua prática visando alterar ou não 

a representação que o aluno possui dele. Assim, desenvolve-se uma dinâmica na relação 

professor-aluno com base nas representações e práticas que fazem parte da construção 

identitária do professor, pois conforme Pesavento (2004), as representações identitárias são 

matrizes de práticas sociais, guiando as ações e pautando as apreciações de valor, traduzindo-

se em discursos e imagens que, muitas vezes, cumprem a função de verdadeiros ícones, 

altamente mobilizadores das práticas do grupo. 
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“Ceará não poupará esforços corresponder confiança honrado governo”: organização, 
formação e estrutura dos batalhões provisórios do Ceará durante a Guerra de 1932 

 
Raimundo Helio Lopes 

  
Resumo: O presente trabalho procura analisar a organização, formação e estrutura dos 
batalhões cearenses que atuaram na Guerra de 1932, mais conhecida como "Revolução 
Constitucionalista". Pesquisas recentes apontam para um forte envolvimento de toda a Nação 
a partir de relevantes instituições federais, como as Interventorias locais e as Forças Armadas. 
Sobre o Exército, é importante analisar a trajetória de destacados oficiais, assim como seu 
posicionamento em relação às tropas provisórias. A opção por essas forças foi cercada por 
discussões e alguns posicionamentos conflitantes. Do Ceará, assim, partiram seis tropas para a 
luta em São Paulo, sendo dois corpos oficiais do 23º Batalhão de Caçadores e quatro 
batalhões provisórios de caráter voluntário.  
 
Palavras-chaves: Guerra de 1932 – tropas voluntárias – Exército 
 
 
Abstract: This paper tries to analyse the organization, formation and structure of battalions 
cearenses who worked in War of 1932, better known as "Revolução Constitucionalista". 
Recent studies show a strong involvement throughout the Nation, from relevant federal 
institutions, like as "Interventorias" and as Armed Forces. About the Army, is important to 
analyse the trajectory of officers deployed, as well as their positioning in relation to provisory 
troops. The choice of these troops was surrounded by some discussions and conflicting 
positions. From Ceará, left six troops to war in São Paulo, two officers battalions of "23º 
Batalhão de Caçadores" and four provisional battalions of volunteer 
 
Key-words: War of 1932 – battalions of volunteer – Army 

 

 

Quando a Guerra de 1932 foi deflagrada, o presidente Getúlio Vargas mostrou grande 

apreensão com os rumos que a luta teria. Um ataque fulminante à Capital Federal seria um 

golpe dificilmente rechaçado, além das incertezas do apoio de Minas Gerais e Rio Grande do 

Sul ao Governo Federal. Nesse clima, o presidente registrou em seu diário pessoal o temor da 

derrota e chegou até a escrever uma carta comentando uma possível queda de seu governo 

(D’ARAUJO, 2004: 297). 

O ataque ao Rio de Janeiro não veio, mas isso não garantiu a tranqüilidade do Governo 

Provisório. Era necessária uma estrutura forte e coesa para ganhar a luta que despontava. 

Góes Monteiro, militar atuante que ingressara no Exército nos primeiros anos do século XX e 

tornara-se forte aliado de Getúlio desde a década de 1920, foi escolhido como comandante das 

tropas federais, um dos grandes líderes militares que conduziriam o combate aos rebeldes. 
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Dez dias depois que o movimento foi iniciado, Góes escrevia um relatório sobre as atividades 

bélicas e, em sua análise, a situação não era muito favorável:  

 

A posição de São Paulo é forte, comparado a seu estado de preparação para 
sustentar a guerra civil com o restante do país empobrecido, sem recursos 
acumulados e na maioria dispersos. (...) O movimento foi preparado moral e 
materialmente com grande antecedência, e deflagrou de surpreza sob pretexto 
político que poderá ser transformado e caracterisado mais tarde na idéia de 
secessão. (...) A potencia militar de São Paulo resultou de uma preparação 
cuidadosa, parte ostensiva, parte secreta, até é escolha do momento julgado 
oportuno para empenhar a luta armada. O terreno, quer do ponto de vista 
geográfico, quer do ponto de vista topográfico e quer se considere do ponto de vista 
de recursos econômicos, industriais e das vias e comunicação, oferece toda espécie 
de vantagens aos paulistas. Os interesses nacionais sofreram pesadamente, a Nação 
convalescente ficou praticamente desarmada, ao rêves que São Paulo se armava 
consideravelmente, aumentando sua Força Pública, creando unidades irregulares, 
captando todos os recursos militares em pessoal e material, inclusive os disponíveis 
na 2ª Região Militar, que ficou contaminada pela efervescência reinante, após os 
actos impoliticos, incompreensiveis e ineptos do ultimo comandante da Região e dos 
elementos que com a sua ação se prestavam a irritar mais os ânimos. São Paulo 
poderá armar efetivos muito mais numerosos do que o governo, imediatamente, 
fabricar munições e engenhos de guerra e tudo mais quanto lhe falte, para jogar 
onde forem precisos. Se bem dirigidos e coordenados os esforços, aproveitando as 
comunicações fáceis e o terreno, os paulistas poderão pôr o governo em xeque, por 
largo tempo, recebendo até recursos de fora (via Mato Grosso, sobretudo aviação e 
armamento) para alimentar as perdas. Há pois necessidade de se fazer o máximo de 
sacrifício para dotar as forças unionistas de meios suficientes com que possam 
abordar São Paulo por todos os pontos possíveis.1 

 

 Nas palavras do general, São Paulo possuía vantagens evidentes: além de ser o estado 

mais rico da federação, o processo de mobilização e envolvimento da população com os ideais 

de luta foi intenso e vinha se desenvolvendo desde o ano anterior; uma vantagem geográfica 

no campo bélico que dificultaria a ação governista; detinha uma estrutura industrial inegável 

que auxiliaria na produção de armamentos; uma Força Pública bem preparada, já que fora 

treinada pelo Exército Francês na década de 1910, antes mesmo do que o próprio Exército 

Nacional; e um importante contingente das Forças Armadas de seu lado, ou ao menos em seu 

território. Em 1926, o Exército possuía 39 mil pessoas em seu efetivo, e Minas Gerais, Rio 

Grande do Sul e São Paulo, juntos, respondiam por mais de 26 mil. Só o estado bandeirante 

representava 14 mil desse total (McCANN, 2007: 294). 

O Governo Provisório precisaria tomar sérias medidas para combater o inimigo, e Góes 

apresenta ao presidente sugestões para o combate:  

 

 

                                                 
1 Arquivo Getúlio Vargas, Código GV nº 1932.07.21/1. Centro de Pesquisa e Documentação de História 

Contemporânea do Brasil - Fundação Getúlio Vargas. Doravante, Cpdoc-FGV. 
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As previsões nesse sentido não devem ser limitadas por consideração de espécie 
alguma e devem encarar: 
 a) a estabilidade política geral; 
 b) a campanha ante-derrotista; 
 c) a aquisição de material no extrangeiro (aviação, armamento, munição e 
outros recursos); 
 d) bloqueio marítimo e investimentos de fronteiras terrestres; 
 e) intervenção diplomática para evitar o contrabando bélico; 
 f) aumento do Exército, segundo um plano definitivo; 
 g) medidas de toda natureza para facilitar a execução do plano de operação 
estabelecido nas Diretivas geraes nº 1, de 18 do corrente. 
Um ataque geral apressado, malpreparado, poderá resultar em fracasso. O estado 
da tropa em geral ressente-se de tudo quanto é próprio para uma campanha e 
somente ações locais, em regra, dificultadas pelo terreno, pelo mau enquadramento 
da tropa e outras causas psicológicas poderão, no principio, fornecer o quadro das 
operações.2  

  

Nas palavras de Góes Monteiro, o presidente necessitaria investir consideravelmente em 

dois pontos para que a luta fosse vencida: no equilíbrio político, amenizando as tensões que 

levaram à deflagração da guerra, e nas forças militares, através de um plano que deveria isolar 

São Paulo e fortalecer o Exército. Realmente, muitas dessas medidas foram tomadas pelo 

Governo Provisório, seguindo as orientações do general e de outros setores militares 

(HILTON, 1982). Entretanto, de todas essas, o ato que mais teve alcance no Nordeste foi o 

referente ao aumento das tropas federais no campo de operações. 

As tropas voluntárias consistiam no grande esforço do Governo Provisório para 

aumentar suas forças diante do imponente inimigo e sua estrutura de guerra. Além da chegada 

para a luta das unidades oficiais do Exército, como foi o caso do 23º Batalhão de Caçadores 

(23º B.C.) do Ceará, vários interventores ofereceram batalhões provisórios para o combate, 

como os de Sergipe, Alagoas, Espírito Santo, Piauí, Bahia, Paraná, Minas Gerais e Rio 

Grande do Sul (HILTON, 1982: 170-184). Todavia, pelo que se pôde perceber na 

documentação, a maioria partiu do Norte. O presidente comunicava, em um telegrama de 23 

de julho, a Juarez Távora sobre as tropas nordestinas: 

 

Recebi seu telegrama. Bem conheço a sua nobre dedicação de revolucionário, 
refletida em suas destemerosas atitudes, e sou o primeiro a exaltar colaboração 
militar no momento, prestada maior eficiencia á nossa causa. Quanto organização 
forças Norte, formando Divisão sob seu comando, opina Estado Maior Exercito, 
não permitir desenvolvimento tomaram operações semelhante enquadramento, 
porquanto essas forças precisam ser incorporadas, de acordo necessidades, aos 
diversos sectores militares em ação, como esta acontecendo tropas vindas do Sul.3 

 

                                                 
2 Arquivo Getúlio Vargas, Código GV nº 1932.07.21/1. Cpdoc-FGV. 
3 Arquivo Luís Vergara, Código LV nº 1932.07.12. Cpdoc-FGV. 
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Pelo o que se lê, Juarez Távora ofereceu ao governo sua ajuda para organizar e liderar 

as tropas do Nordeste, utilizando para isso seu enorme prestígio na região. Influenciado pelo 

Estado Maior do Exército, Vargas não apóia a idéia, pois os contingentes que estavam 

chegando incorporar-se-iam às tropas militares mediante a necessidade de cada uma delas. 

Em resposta no dia seguinte, Juarez Távora afirmava estar ciente da determinação do governo 

e que telegrafou para interventores do Norte informando de sua ação.4 

A opção pelas forças provisórias tinha o apoio do Ministro do Exército, o General Espírito 

Santo Cardoso, mas nem todos da alta cúpula militar que estavam envolvidos na defesa do 

Governo Provisório concordavam com a medida. Góes Monteiro, diretamente das frentes de 

combate, telegrafou ao presidente comentando o assunto: 

 

Apélo eminente Chefe e amigo para que não consinta organisação tropas 
irregulares em Estados que não estão preparados para essa mobilisação como o 
Rio Grande. Lembro crear unidades Exercito em todos os Estados ás quais ficarão 
disposição interventores lançando mão oficiais efetivos, reformados e reservistas. 
Os comandantes do Exercito poderão ser escolhidos pelos interventores, mas, de 
qualquer forma, serão tropas nacionalistas constituidas ás vossas ordens e 
dependentes do Governo Federal. Peço eminente patriota refletir consequencia 
preparação membros forças regionalistas em meio desorientação idéas e 
perturbação espíritos. Estou certo que sabeis conter tendencias irrefletidas que de 
bôa fé poderão transformar-se em instrumentos inconscientes do secessionismo. Em 
meio minhas responsabilidades, quero ter certeza que mais uma vês avisei presado 
amigo e Chefe, impedindo se prepare uma situação que não corresponda ás 
intenções do vosso patriotismo nem as grandes esperanças que nos entregamos com 
o proposito bem demonstrado de conserva-las intactas apesar de quais quer 
sacrifícios.5  

 

Segundo Góes Monteiro, as forças irregulares poderiam se tornar um problema para o 

país nesse momento conturbado que a nação atravessava. Destacando o caso gaúcho, o 

general era a favor de tropas compostas por oficiais, da ativa ou não, com vínculo militar e 

fossem diretamente subordinadas ao Exército e não às Interventorias, o que revela uma 

suspeita de Góes em relação a esses aliados e as forças locais. Caso o governo estimulasse a 

organização militar da população, treinando-a e armando-a, alguns elementos mais 

interessados nos poderes regionais poderiam voltar suas armas contra o próprio poder que as 

constituiu. Em resposta, o presidente deixava clara sua opinião sobre o caso: 

 

Ciente vosso ultimo telegrama, que me sugere seguintes observações. No momento, 
combatemos um movimento rebelde com feição local e com exacerbado espirito 
regionalista, ameaçando a propria unidade da Patria. Ao Exercito e á Marinha, 
como instituições genuinamentes nacionais cabe defender essa unidade, legado do 

                                                 
4 Idem. 
5 Idem. Telegrama datado de 24 de Julho de 1932.  
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esforço nossos antepassados. Por isso, encaro a contribuição que nesta hora dificil, 
oferecem os outros Estados, enviando as suas policias regulares, obedecendo ao 
comando geral de oficiais do Exercito, como uma demonstração eloqüente de 
reação nacionalista, com firme propósito de manter, a qualquer preço, a 
integridade do Brasil. Quanto ás tropas irregulares poucas se formaram ou se estão 
formando, mas não têm caráter regionalista, ao contrario, anima-as um alto 
espirito de brasilidade e congrega-as o sentimento do perigo comum que ameaça a 
Patria e quase todas tem a assistência de oficiais do Exercito, se não no comando, 
pelo menos na instrução da tropa. Todas as forças do Exercito, das milicias 
regulares ou das organizações provisorias, que combatem esta explosão de orgulho 
regionalista, estão impregnadas e dominadas de um forte sentimento de amor ao 
Brasil, isentas do espirito de qualquer prepoderancia regional.6   

 

Para Vargas, as tropas voluntárias não tinham o caráter regionalista como os revoltosos, 

mas eram motivadas pelo nacionalismo na defesa do Governo. Mesmo sendo compostas por 

elementos não militares, as Forças Armadas estariam presentes na organização e no 

treinamento dessas tropas. Demonstrando confiança no corpo militar e nos seus apoiadores, o 

presidente estava certo da importância e do valor dessas forças na luta. Mais do que a 

ratificação da organização dos batalhões voluntários junto às divergências internas do 

Exército, o Governo Provisório contribuiu de diversas formas para a sua efetivação. 

Em circulares dirigidas aos interventores do Norte e do Nordeste, nos dias 14 e 15 de 

julho, o presidente informava da necessidade das forças voluntárias e da importância da 

incorporação de reservistas, visto a experiência prévia com o Exército. Além disso, anunciava 

a liberação de verbas para os batalhões através das delegacias fiscais dos estados e do 

Ministério da Fazenda (HILTON, 1982: 172). 

O interventor cearense respondeu ao presidente, em 14 de julho, informando que: 

 

Acabo ser informado Ministro Aranha ordenou, delegacias Fiscais, intermedio 
Banco do Brasil, atender a requisição interventores. Vou providenciar urgente 
preparação primeiro contingente quinhentos homens qual aguardará somente 
ordem V. Exa. seguir defesa Revolução. Apélo V. Exa. sentido passar interventoria 
secretario interior cearense combater lado que, estou certo, saberão dignamente 
defender integridade Brasil7. 

 

Nesses termos, Carneiro de Mendonça avisava da autorização da verba e da vontade de 

seguir junto com as tropas para o front de batalhas. Em resposta, Getúlio Vargas afirmou que 

a permanência dele no Ceará era imprescindível, trabalhando junto ao Governo Provisório.8 

Em outro telegrama, também na mesma data, o interventor descrevia a situação militar no 

Ceará e os preparativos para o embarque dos primeiros combatentes: 

                                                 
6 Idem. Telegrama datado de 25 de julho de 1932. 
7 Gabinete Civil da Presidência da República. Série 14.5. Arquivo Nacional. 
8 Idem.  
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Resposta telegrama Vossencia tenho informar nenhuma tropa deste Estado 
embarcou até presente data. (...) 23º B.C. pronto embarcar, dispõe apenas efetivo 
342 homens armados, equipados, pois somente hoje recebeu ordem abrir 
voluntariado preferencia reservistas. Seria grande vantagem Vossencia 
providenciasse autorizar comandante completar efetivo previsto regulamento nr. 5 
infantaria, ficando, assim, efetivo 800 homens. Caso Vossencia determine embarque 
efetivo atual necessario ser ficar aqui nucleo trinta homens com dois oficiais para 
receber e preparar novos contingentes. Resolvendo, porem, aumentar efetivo 
indispensavel, desde já remessa fardamento ficando equipamento recebimento 
ocasião chegada Rio. Para pagamento contingentes federais faz-se mistér ordem 
Delegacia Fiscal aqui. Policia estadoal reduzida metade efetivo após vitoria 
revolucionaria dispõe homens espalhados interior, indispensavel policiamento. 
Podemos, porém, organisar prontamente contingente 500 homens desde que haja 
remessa numerario para fardamentos e vencimento. Vossencia enviando 250 contos 
disporá facilmente auxilio povo cearense.9 

 

Na explanação do interventor cearense, fica patente o reduzido número de oficiais do 

Exército no Ceará. Sugeriu o interventor que este contingente fosse aumentado, dentro das 

normas militares, para 800 pessoas. Caso não alterasse esse quadro, a própria organização dos 

voluntários ficaria comprometida, pois não haveria oficiais suficientes para a tarefa. A polícia 

local também sofria com a pouca quantidade de servidores em seu efetivo, fruto da 

reorganização iniciada após 1930. Além disso, revelou também a necessidade de fardamento e 

dinheiro para a materialização do apoio, pois sem a verba ficaria irrealizável a organização 

militar. Dos 250 contos pedidos, chegaram a Interventoria, no dia 25 de julho, apenas 5010, 

sendo assim iniciada a preparação dos batalhões provisórios no Ceará. Caso tenha chegado 

mais verba esta não foi notificada por ofícios da Interventoria. O volume de dinheiro gasto 

pelo Governo Provisório impressiona: 25% de todo o orçamento federal em 1932 foi 

destinado ao Exército, sem contar a Marinha, que ficou com pouco mais de 6%. Nos anos 

anteriores à guerra, o Exército não dispunha mais do que 13%. Nem mesmo durante a 

Segunda Guerra Mundial a verba específica do orçamento foi mais que um quarto para o 

Exército, mas o total desprendido com as Forças Armadas foi superior a 35% no ano em que o 

Brasil entrou no conflito mundial (CARVALHO, 2005: 89).  

Assim, mesmo recebendo voluntários desde o início da guerra, o 1º Batalhão Provisório 

foi criado oficialmente pelo decreto nº 711, de 5 de agosto e deveria ser composto por 25 

oficiais e 547 praças (ESTADO DO CEARÁ, 1933: 67). O quartel ficou situado no Teatro 

José de Alencar, no centro da cidade, local de grande movimentação. Além das praças, a 

                                                 
9 Idem. 
10 Ofício nº 914, Livro de minutas de ofícios de 1932 – 3º trimestre. Arquivo Público do Estado do Ceará - 

APEC, Fundo: Governo do Estado do Ceará, Grupo: Chefatura de polícia, Sub-grupo: Corpo de Segurança 
Pública do Estado, Série: Minutas de Ofícios, Livro 92. 
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tropas possuíam uma companhia de metralhadoras, que teve como encarregado da 

organização Gregório Bezerra. Lembra o ilustre comunista que não existiam metralhadoras no 

Ceará, tendo ele ministrado apenas aulas teóricas, ficando os treinos práticos e de técnicas de 

tiro apenas para a base militar no Rio de Janeiro (BEZERRA, 1979: 220).11 Comandado por 

Olímpio Falconière da Cunha, Capitão do Exército e Coronel do Corpo de Segurança Pública 

(C.S.P.), este batalhão partiu no dia 15 de agosto. 

Os 2º e 3º batalhões provisórios foram criados pelo decreto nº 736 de 29 de agosto de 

1932. Eles tinham composição semelhante ao primeiro que embarcou: batalhões com 500 

praças e 25 oficiais cada (ESTADO DO CEARÁ, 1933: 102). Partiram no mesmo dia, 13 de 

setembro, sob o comando dos Capitães do Exército e Tenentes-Coronéis do C.S.P. Heitor 

Cabral Ulissea e Djalma Baima, respectivamente.  

As forças ficaram aquarteladas, uma no Teatro José de Alencar e a outra no “antigo 

edifício da Escola de Aprendizes Artífices”, ambos na Praça José de Alencar. Os soldados 

tiveram treinamento com uma metralhadora “Horticks” e foram acompanhados de cem 

cavalos e muares, enviados para auxiliar na luta. Recebiam três refeições e treinamentos 

diários, mas essa tropa só receberia o armamento quando chegasse ao quartel na capital 

federal.12 

Três dias depois do embarque do primeiro batalhão, o interventor avisa ao presidente 

que “preparar e exercitar pessoal quasi impossivel por terem seguido batalhão provisorio 

oficiais, sargentos disponiveis. 23º B/C teve ordem organisar segundo escalão efetivo 

determinado Estado Maior. (...) Permita V. Exa. lembre conveniencia embarque imediato 

referido batalhão, fim ser instruído no Rio, mais rapidez, eficiencia”.13 Dessa forma, sobre o 

embarque do 2º e 3º batalhões provisórios, Carneiro de Mendonça reafirmava a antiga 

advertência:  

Tenho prazer informar organisação 2º e 3º provisorios regularidade e possivel 
rapidez. Acordo instruções Ministerio Guerra, ambos terão efetivo de 500 homens. 
Como disponho redusido numero oficiais e sargento, conforme instruções anteriores 
V. Ex., logo estejam organisados seguirão Rio fim completarem instrução campos 
Vila Militar para isso aparelhados. (...) Infelizmente, dado falta de instrutores, não 
poderão seguir condições primeiro, qual ahi chegou, quase pronto marchar front. 
Esteja certo V. Ex., Ceará não poupará esforços corresponder confiança honrado 
governo V. Ex.. Tenho prazer comunicar que voluntarios interior Estado chegam 

                                                 
11 Em suas memórias, Gregório Bezerra afirma que fazia parte do 2º Escalão do 23º B.C., mas pela descrição de 

sua tropa, seus comandantes e as batalhas que esteve presente durante a guerra é possível afirmar que, na 
verdade, ele integrou-se ao 1º batalhão provisório do Ceará.  

12 Jornal O Povo, 08 de setembro de 1932. 
13 Gabinete Civil da Presidência da República. Série 14.5. Arquivo Nacional. Telegrama de 18 de agosto de 

1932. 
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diariamente Capital desejosos marchar defesa Ditadura. Logo complete efetivo 3º 
batalhão, darei inicio organização 4º.14  

 

Para o interventor, a organização desse batalhão teve problemas ligados à rapidez com 

que foi formado e à falta de pessoas especializadas para prepará-los, visto a partida de muitos 

destes nas primeiras forças cearenses. O treinamento parece ter sido tão escasso, que cinco 

dias depois desse telegrama foram embarcados juntos o 2º e 3º batalhões, algo que ainda não 

era vislumbrado na correspondência oficial entre os dois líderes, já que o efetivo deste último 

ainda não estava completo. Diferentemente do primeiro, esses batalhões ainda necessitavam 

de preparação antes de encararem os inimigos, o que preocupa Carneiro de Mendonça, pois 

adverte repetidas vezes Getúlio Vargas do pouco, ou nenhum, treinamento. Esse problema foi 

recorrente, e talvez não tenha sido exclusividade das forças cearenses, segundo as 

informações dos líderes militares que estavam nos campos de luta reclamando do constante 

despreparo de muitos soldados (HILTON, 1982: 137-143).  

A última força provisória que partiu do Ceará, em 29 de setembro, esteve sob o 

comando do 1º Tenente do Exército e Capitão do C.S.P. Almério de Castro Neves e foi 

composta por 302 praças. Essa força não foi chamada de batalhão provisório, mas de 

contingente, e seu treinamento pouco repercutiu na imprensa, o que sugere uma baixa 

preparação. 

Juntamente com os batalhões, seguiram para a luta dois escalões oficias do 23º B.C. em 

primeiro de agosto e 16 de setembro, respectivamente. O primeiro deles, sob o comando do 

Tenente-Coronel Alcebiades Dracon Barreto, partiu com 26 oficiais, 700 praças, 18 viaturas e 

70 animais15. O 2º escalão comandado pelo 2º Tenente Luis Marques de Sousa embarcou com 

350 homens.16 

Sobre o número de praças é importante destacar alguns pontos. 17 Nenhum deles 

completou o número exato de oficiais a que se propunham, no caso 25. Quem mais se 

aproximou foi o 1º batalhão, sabidamente o melhor preparado, com 21 oficiais. Esta tropa foi 

a que possuiu também o maior número de praças, passando dos 500 propostos pelos decretos 

que os criaram. Os outros dois tinham o número de oficiais bem aquém do desejado, 13 e 11 

respectivamente, e o quantidade exata de 500 praças. Sobre o último, como já foi dito, parece 

                                                 
14 Idem. Telegrama de 08 de setembro de 1932. 
15 Jornal O Povo, 01 de Agosto de 1932. 
16 Gabinete Civil da Presidência da República. Série 14.5. Arquivo Nacional. Telegrama de 18 de setembro de 

1932. 
17 Essas informações são tiradas de Ofício nº 1334, Livro de minutas de ofícios de 1932 – 4º trimestre. APEC, 

Fundo: Governo do Estado do Ceará, Grupo: Chefatura de polícia, Sub-grupo: Corpo de Segurança Pública do 
Estado, Série: Minutas de Ofícios, Livro 92. 
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ter tido um treinamento muito escasso, nem mesmo sendo definido como batalhão, mas como 

contingente, e não apresentava subdivisões com companhias específicas, como a de 

metralhadoras. Também vale destacar que apenas um oficial o liderou, sugerindo ter sido 

escalado mais como um responsável pelo transporte do que como o comandante das forças. 

Os números de praças dessas tropas somados, sem contar os oficiais, computam 1.849 

soldados, mas o total de incorporados, segundo documentação oficial, foi de 2.174. 

Todas essas tropas desembarcaram no Rio de Janeiro e foram para a Vila Militar da 

Praia Vermelha, com exceção do último contingente, pois a guerra chegou ao fim durante a 

sua viagem. Da Vila Militar as tropas eram encaminhadas para os campos de batalha, o que 

aconteceu somente com o escalão oficial do 23º B.C. e o 1º batalhão provisório, pois os dois 

últimos não chegaram a lutar, possivelmente fruto do despreparo anunciado pela 

Interventoria. Segundo informações, do dia 18 de setembro, do Q.G. de Resende, o 23º B.C. 

ficou integrado ao Destacamento Newton Cavalcanti.18 

Inicialmente, deve ficar claro que esse quadro representa somente uma parte da divisão 

do Leste, importante flanco de combate federal, em um determinado momento da luta. Além 

desta, outras fundamentais ações dos exércitos varguistas aconteceram na Frente Sul, sob o 

comando do general Valdomiro Castilho de Lima. A frente Leste, liderada por Góes 

Monteiro, tinha outros relevantes militares que estavam à frente das operações e não somente 

os que aparecem como líderes destes destacamentos. Essas tropas possuíam grande 

mobilidade e recomposição, já que a guerra, muitas vezes, assumia rumos inesperados. O 

Destacamento do Tenente-Coronel Newton Cavalcanti foi criado para vencer a última grande 

resistência paulista no Vale do Paraíba, a cidade de Cachoeira e unificar o poder federal nessa 

área do combate (HILTON, 1982: 143-144). Além dessa missão, o 23º B.C. cearense esteve 

em combate nas cidades de Lorena, Areias, Cruzeiro, Guaratinguetá e Queluz.19     

Como saldo final desses dias de luta, seis feridos e três mortos: José Bezerra de Araújo, 

Joaquim Gonçalves da Silva e Vicente Bezerra da Silva. Este trabalhava como “chauffeur” de 

praça quando alistou-se no batalhão para guerrear em São Paulo. Sua mulher recebeu da 

Associação dos Chaufeurs a quantia de 150$000 (cento e cinqüenta mil réis). Estiveram 

presente na entrega do pecúlio representantes da Interventoria,20 ressaltando a força dessas 

tropas e o envolvimento de vários setores sociais, no Ceará, com a defesa do Governo 

Provisório. 

                                                 
18 Arquivo Histórico do Exército. Fundo Revolução Constitucionalista de 1932. Caixa 4.983. 
19 Jornal O Povo, 19 de setembro de 1932. 
20 Jornal O Povo, 09 de dezembro de 1932. 
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A maneira como a guerra foi encarada, o alistamento voluntário de vários sujeitos com 

experiências sociais distintas, além das intensas campanhas de legitimação, são um modo de 

perceber como o Governo Provisório conseguiu sua consolidação diante da instabilidade que 

o acompanhava desde seu início. Os efeitos da vitória na guerra se estenderam pelos anos em 

que Getúlio Vargas esteve no poder.   
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O assassinato de “Chocolate”: representações jurídicas do homicídio nos grupos 
populares (Recife, década de 1940) 

   
Edlene Maria Neri de Morais 

 
Resumo 
Os processos criminais são uma fonte riquíssima no estudo da conduta dos grupos sociais. 
Eles revelam os valores socioculturais das pessoas num determinado lugar e tempo histórico, 
mostrando-se capazes, pois, de “recuperar” o cotidiano dos grupos sociais, principalmente os 
populares. Neste trabalho, avalio as representações jurídicas do homicídio na prática cotidiana 
da justiça, mostrando que, embora as lutas entre os atores sociais tivessem sido oriundas de 
xingamentos, ofensas aos parentes etc., elas resultaram em ajustes de tensão. Estas são as 
“motivações” nos homicídios dolosos analisados. Por sua vez, os atores jurídicos deram 
significados antagônicos na disputa jurídica, diferentes daqueles engendrados pelos atores 
sociais, utilizando-se das normas do direito penal e dos valores socioculturais dominantes.  
Palavras-chave: Homicídio, representações, disputa jurídica 
 
Abstract 
The criminal proceedings are a rich source to study the behavior of social groups. They show 
the cultural values of people in a particular place and historical time, being able therefore to 
"recover" the daily life of social groups, especially the popular. In this work, the rate of legal 
representation in murder daily practice of justice, showing that although the struggle between 
the social actors were from name calling, insults relatives etc.., It resulted in adjustments of 
tension. These are the "motives" in homicides malicious analyzed. In turn, the actors have 
legal meanings antagonistic in the legal dispute, other than those engendered by social actors, 
using the rules of criminal law and prevailing social values. 
Keywords: Murder, representations, legal dispute  
 

 

 

Introdução  

Conta a denúncia do promotor público que um certo Ramirez Tavares Filgueira 

Cavalcanti, pernambucano, 23 anos, solteiro, comerciante, alfabetizado, que residia na rua da 

Concórdia, no Recife, na noite do dia 18 de janeiro de 1947, na Estrada do Bartolomeu, no 

bairro de Casa Amarela, Recife, após uma discussão por motivo fútil com Ermírio Passos, 

conhecido por “Chocolate”, passou a lutar com este, ferindo-o mortalmente de faca. Na 

justiça, ele negou o assassinato; porém, na delegacia, havia dito que cometeu o crime porque 

“Chocolate” injuriou seus parentes com palavras de “baixo calão”. Logo em seguida, ele teria 

recebido uma bofetada no rosto. Portanto, sua reação de assassinar a vítima decorreu, segundo 

alegou, da atitude agressiva desta que, armada de faca peixeira e querendo brigar, agrediu-o 

primeiro; não obtendo sucesso devido à intervenção de terceiros.  

                                                 
  Mestranda de História da Universidade Federal de Pernambuco – UFPE 
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 Por sua vez, a denúncia relata que Ramirez Tavares agiu por motivo frívolo. Isto 

significa que as investigações policiais deram margem para que a sua ação fosse interpretada 

pelo promotor público como homicídio doloso, ensejada por razões insignificantes; ou seja, 

segundo os juristas contemplados, por pretexto de pouca importância. Daí a agravante 

produzida pela qualificadora futilidade, uma vez que o Código Penal de 1940 leva em 

consideração a insensibilidade e o desprezo do agente pela vida alheia. Do ponto de vista da 

literatura jurídica da época, os elementos constitutivos do crime: a tipicidade, a antijuricidade 

e a culpabilidade estavam todos configurados na atitude do suposto autor. Na primeira, ele 

teria praticado uma ação que se enquadrava na definição jurídica de infração; na segunda, esta 

seria contrária à norma legal e, por último, teria sido cometida conscientemente, pois sabia 

que causaria a morte de “Chocolate”.  

Este processo criminal de Ramirez Tavares, como os demais processos consultados, 

mostram que os operadores do direito na prática cotidiana da justiça elaboraram suas versões 

dos homicídios dolosos a partir das regras e dos procedimentos do direito penal, da doutrina e 

da jurisprudência consagrados na época estudada; como também de acordo com os valores 

morais, familiares, religiosos dominantes, construídos nas relações sociais e verificados na 

disputa jurídica. E isto pôde ser evidenciado quando eles atribuíram significados diferentes 

para o mesmo fato, de acordo com os interesses em jogo, levando-se em consideração as 

diversas normas do campo jurídico, relacionando-as com as situações conflitantes do mundo 

social que estavam tratando1. Quanto aos atores sociais, embora estes desconhecessem as 

regras do jogo jurídico, tinham nos seus representantes legais, ou seja, nos advogados e 

assistentes de acusação, os meios necessários para se posicionarem na disputa jurídica. 

 

Desenvolvimento 

O homicídio é crime material por excelência, comprovado através do exame de “corpo 

de delito”, o qual se compõe de duas modalidades: direto ou indireto. No primeiro, segundo 

Itagiba (1958), a partir do exame cadavérico (prova material) tem-se a causa da morte e os 

meios empregados pelo agente num ato considerado antijurídico. De acordo com o laudo de 

                                                 
1  O pensamento aqui comunga do sentido atribuído por Bourdieu, no qual o campo jurídico é um espaço social 

onde se confrontam interesses distintos que lutam pelo poder de definir o que é o direito. Para tanto, os atores 
jurídicos possuem ampla liberdade de escolher dentre os textos consagrados no direito penal, aquele que 
melhor lhes convém. Porém, as interpretações com finalidades práticas, estão limitadas pela coexistência 
pacífica de múltiplas normas, cuja leitura é uma forma cultural de apropriação dos textos consagrados. E 
ainda que os juristas não imponham um único sentido aos textos lidos, eles estão numa posição de resolver os 
conflitos entre os intérpretes e as interpretações, uma vez que essas precisam se adequar aos textos 
unanimemente reconhecidos no campo jurídico. Pierre BOURDIEU. O Poder Simbólico. Coleção Memória e 
Sociedade. RJ: Ed. Bertrand Brasil S/A, 1989, pp. 211-214.   
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necropsia, “Chocolate” faleceu decorrente de “hemorragia conseqüente a ferimento penetrante 

do tórax, com lesão pulmonar, por instrumento perfure cortante”. O segundo – o indireto –, 

obtido por meio dos depoimentos testemunhais (prova testemunhal), cujo fim seria comprovar 

a materialidade delitiva, caracteriza-se quando não há evidências físicas do crime.  

A documentação consultada mostra que os profissionais do direito na prática cotidiana 

da justiça se utilizaram de três tipos de provas (pericial, testemunhal e indiciária), quando 

apresentaram suas versões para os fatos, de acordo com os interesses em jogo. Estas, na 

maioria das vezes, sendo usadas conjuntamente, uma vez que o Código de Processo Penal 

inclui inúmeras espécies de provas, com o objetivo de ampliar a realidade material do crime e, 

por conseguinte, do “corpo de delito”. Segundo o CPP, a ausência de exame de “corpo de 

delito” não pode ser suprida pela confissão do suposto autor. Porém, essas questões dizem 

respeito ao campo do direito penal e seu modelo técnico-jurídico de elucidar um ato que 

contrariou a norma penal.  

 Avaliando-se os depoimentos prestados por Ramirez Tavares e as testemunhas, tanto 

na delegacia quanto na justiça, tem-se a impressão de estar diante de dois processos-crime 

distintos. As contradições nesses depoimentos são enormes, a ponto de se duvidar como os 

atores jurídicos poderiam “descobrir” o que realmente se passou ou chegar à tão almejada 

“verdade” dos autos, num episódio tão complicado como o da morte de Ermírio Passos. De 

fato, as versões apresentadas nas duas fases dos autos, pareciam demonstrar que essas foram 

verdades convenientes construídas pelos atores sociais. Não há dúvida de que as diversas 

interpretações sofreram os efeitos das percepções socioculturais do episódio, de acordo com 

os valores coletivos do mundo social, cujos significados são reveladores das leituras 

diferenciadas feitas sobre as “coisas” e os “fatos” pelos grupos sociais nas relações da 

cotidianidade. Mas as ambigüidades dessas declarações poderiam ter sido resultantes das 

circunstâncias em que foram colhidos tanto na delegacia como na justiça. Portanto, apurar a 

autoria do crime, responsabilizando-se penalmente Ramirez Tavares, tornou-se uma operação 

muito difícil. O que teria ocorrido para tamanha divergência nesses depoimentos, 

principalmente os testemunhais?  

A confissão do incriminado na delegacia e o reconhecimento da faca que usou para 

matar a vítima podiam ter sido “fabricados” pela autoridade policial, já que aquele não foi 

autuado em flagrante delito. As investigações policiais indicaram o encontro, a discussão e a 

briga entre os contendores no momento do crime; porém, os autos revelam que este ocorreu à 

noite e num lugar de pouquíssima iluminação. Portanto, como depôs uma das testemunhas na 

justiça, a escuridão a impediu de identificar as pessoas que lutavam na ocasião da morte de 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Ermírio Passos. Talvez as circunstâncias da fraca iluminação e a hora avançada do assassinato 

poderiam ter ajudado Ramirez Tavares a negar o crime em juízo. Contudo, não há intenção 

aqui de esclarecer se ele matou ou não “Chocolate”. Mas de compreender, a partir das 

posições conflitantes e inerentes a qualquer realidade social, a lógica sociocultural subjacente 

aos atos e práticas da vida em sociedade. 

Constata-se do interrogatório de Ramirez Tavares no inquérito policial que ele recebeu 

“duras críticas” de “Chocolate”. Ele e seus familiares foram desmoralizados com palavras 

injuriosas; em seguida, teria recebido uma bofetada no rosto. Por outro lado, há que se 

considerar que aquele foi um ano de eleições, o que permitia que as diferenças pessoais e 

sociais pudessem se misturar de maneira mais intensa. Uma discussão “partidária”, devido à 

simpatia da vítima pelo comunismo, poderia despertar, e se mesclar, a desavenças e 

malquerenças outras, jogando os protagonistas num emaranhando de tensões e animosidades, 

difícil de distinguir e separar2. Tanto é que “Chocolate” fora descrito na delegacia pela 

esposa, ao sair de casa no bairro de Casa Amarela, na noite de seu homicídio, como vestindo 

uma “calça de saco branco e camisa de cor”. E caminhara até a “Célula Comunista”, no “Beco 

do Pavão”, localizado naquele bairro, para pegar o título eleitoral e votar no dia seguinte, um 

domingo de eleições. O próprio Ramirez Tavares confirmou a simpatia da vítima pelo Partido 

Comunista. Numa discussão calorosa, esta afirmou em relação à família daquele: “no dia 

seguinte iam se realizar as eleições e que todas aquelas pessoas tinham que aderir ao 

Comunismo, cuja vitória contava como certa”. Estas declarações evidenciaram uma luta 

causada por graves desavenças pessoais e sociais e não por frivolidade, como denunciado nos 

autos. As visões distintas de mundo entre os grupos sociais estavam relacionadas ao ambiente 

sociocultural dos quais faziam parte. De acordo com os autos, o acusado parecia ter posição 

sócio-econômica melhor do que a vítima.  

Portanto, por trás de uma atitude ilícita e fútil do implicado como descrito na 

denúncia, foram assacadas injúrias aos parentes deste, além de agressões morais e físicas por 

                                                 
2  O Partido Comunista, desde os anos trinta vinha sendo alvo de preocupação política dos setores 

conservadores. Uma característica que se manteve com o processo de redemocratização, após o fim do Estado 
Novo. Sua presença foi significativa na política pernambucana, principalmente no período em que esteve na 
legalidade (1945-47). Durante esse período, aumentou o seu número de militantes de 100 para 20 mil. E nas 
eleições presidenciais de 1945, o seu candidato Yedo Fiúza, conquistou 40% dos votos no Grande Recife, 
elegendo ainda três deputados para a Câmara Federal. Já nas eleições de 1947, o partido elegeu onze 
vereadores, para uma bancada composta de 25 vereadores; enquanto para a assembléia estadual, nove 
deputados, dentre uma bancada de 55 deputados; tornando-se a terceira legenda mais votada depois do PSD e 
da coligação pernambucana (UDN-PDC-PL). Veja Flávio W. TEIXEIRA. O Movimento e a Linha. Presença 
do Teatro de Estudante e do Gráfico Amador no Recife (1946-1964). Recife: Editora Universitária UFPE, 
2007, p. 46. E Dulce Chaves PANDOLFI. Pernambuco de Agamenon Magalhães. Consolidação e crise de 
uma elite política. Fundação Joaquim Nabuco. Recife: Editora Massangana, 1984, p. 109. 
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ele sofridas. Tais evidências foram confirmadas em juízo pela testemunha que abriu a porta de 

sua residência na noite do crime e ouviu Ramirez Tavares dizer: “não queria que falasse de dr. 

Bebinho Salgado, de quem era parente”. E a vítima respondeu: “se admirar de que o acusado 

sendo branco e letrado fosse tão ignorante”. Assim, a futilidade à qual a denúncia se referiu 

não condizia com a realidade social dos agentes envolvidos. O que esteve em jogo naquele 

momento foi à “masculinidade” atingida e a posição social do acusado questionada por uma 

possível vitória do Partido Comunista nas eleições daquele ano; inclusive dos seus parentes 

injuriados pelas palavras “ofensivas” de “Chocolate”. Além disso, uma “agressão” em voz 

alta da vítima e diante da comunidade à qual pertenciam os protagonistas! Portanto, a morte 

de Ermírio Passos não pode ser considerada leviana nem sem sentido; ela deve ser 

compreendida e valorizada a partir dos sentidos atribuídos pelos atores sociais ao fato 

arrolado no processo-crime. 

Quanto à discrepância entre os depoimentos testemunhais na delegacia e na justiça, as 

incertezas acerca da forma como os inquéritos eram conduzidos pelas autoridades policiais 

não eram novidade para ninguém. Tanto é que o número de inquéritos “forjados”, provas 

plantadas e confissões obtidas por meio de práticas “duvidosas” faziam parte do cotidiano da 

justiça nos documentos estudados. Era comum entre os advogados questionarem as provas da 

investigação policial. Elas podiam ser descaracterizadas no sumário de culpa; esta era a 

oportunidade que a defesa tinha à sua disposição de demonstrar que as provas produzidas na 

polícia não eram fidedignas. Por sua vez, os testemunhos na justiça foram dados diante do 

incriminado. Assim, os depoentes podiam ter se sentido “intimidados”, caso fossem 

verdadeiras as afirmativas da delegacia de que ele seria um “indivíduo perigoso” na 

comunidade de Casa Amarela.  

Sabe-se que as pessoas depõem na justiça porque são obrigadas e não por livre opção. 

Um aspecto relevante seria de que o judiciário não oferecia aos depoentes, nenhuma garantia 

de retorno à rotina diária. Outra questão arraigada no meio da população, especialmente da 

mais pobre, seria a concepção de que o envolvimento com a polícia e, principalmente, com a 

justiça, nunca era um “bom negócio” (CHALHOUB, 2001). No imaginário social das pessoas 

simples e humildes, a polícia seria essencialmente violenta e abusiva; daí a necessidade desses 

indivíduos de se manterem distantes das delegacias, resistindo sempre que possível às 

intervenções nos seus cotidianos (CORRÊA, 1983). 

Quanto à justiça, “imperiosa” e praticamente inexpressiva na resolução dos pleitos dos 

grupos populares e considerada muitas vezes arbitrária pelas camadas mais pobres e humildes, 

parecia não ser capaz de compreender seus conflitos e ajustes de tensão destes decorrentes. 
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Sobretudo porque o judiciário e o direito, como órgãos integrados por um conjunto de 

preceitos legais que visam ordenar, regular e controlar as relações humanas no ambiente 

social, enfatizam conceitos e normas “universais” reverenciados pelos juristas e demais 

operadores do direito, como sendo resultantes da expressão, da vontade e do interesse de toda 

a sociedade. Comenta Chalhoub (2001) que, para as camadas mais baixas da população, a 

ação do Estado é sempre repressiva. Portanto, não havia possibilidades de negociação, pois 

em nome da chamada ordem, as autoridades policiais e judiciárias desordenavam e 

confundiam a vida dos mais humildes. 

As versões dos promotores públicos, segundo a documentação coligida, mostram que 

eles adotaram basicamente o mesmo formato técnico-jurídico, quando representaram os fatos 

do passado na prática cotidiana da justiça; isto é, enfatizaram as normas e os procedimentos 

da legislação penal, abstendo-se relativamente das próprias circunstâncias antecedentes aos 

crimes, retratadas pelas testemunhas na justiça. As situações evidenciadas por eles foram 

aquelas referentes ao momento dos fatos, cujo fim era enquadrar os atos praticados pelos 

agentes sociais e considerados ilícitos, reproduzindo-os fielmente de acordo com a descrição 

contida na norma legal. No caso de Ramirez Tavares, pediu-se a sua pronúncia em razão das 

provas dos autos; isto é, o exame cadavérico e os depoimentos testemunhais. Acresceu ainda a 

confissão dele na delegacia; daí porque a responsabilidade penal do suspeito estaria provada.  

A acusação ateve-se aos trechos testemunhais que apresentavam indícios de ter sido 

Ramirez Tavares o autor do assassinato de “Chocolate”. Neste sentido, desconsiderou os 

diferentes sentidos construídos pelas testemunhas nas distintas fases dos autos, ou seja, na 

delegacia e na justiça. Para o promotor público, o comportamento do acusado seria de um 

transgressor das normas escritas e dos valores dominantes, quando ultrapassou os limites e os 

valores impostos pela vida em sociedade, forjando uma identidade diferente daquela prevista 

nas relações sociais e preceituada no direito penal. Não obstante a cultura é algo que sofre 

permanentemente modificações, não apenas por indivíduos que desempenham funções 

específicas na sociedade, mas principalmente porque possuem experiências socioculturais 

diferentes. Comenta Velho (2003) que, o conceito de “inadaptado” ou de “desviante” segundo 

os critérios culturais dominantes, tende a desconsiderar o caráter multifacetado, dinâmico e 

muitas vezes antagônico da vida sociocultural. As tensões e as divergências fazem parte da 

cultura altamente individualizada da espécie humana. 

Quanto aos advogados particulares ou nomeados pelos juízes, definiram suas 

estratégias dentro das regras do direito penal, mas que pudessem contemplar favoravelmente o 

mundo social conflitante dos grupos populares em constantes ajustes de tensão. Os 
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homicídios nesses grupos vinham sempre precedidos de discussões, injúrias, agressões etc. 

iniciadas pelas vítimas em situações de momento, mas principalmente oriundas de desavenças 

anteriores às lutas entre contendores; daí a tese dos advogados de legítima defesa na metade 

das ações penais estudadas. E nas demais, de impronúncia, devido à ausência de prova de 

autoria. No caso enfocado, a defesa afirmou que as provas produzidas nos autos eram 

duvidosas quanto à responsabilidade penal do seu cliente, pois nenhuma das testemunhas 

assistiu ele ferir à vítima. As provas eram insuficientes numa pronúncia, somente possível se 

houvesse indícios precisos. Não obstante tivesse ferido “Chocolate”, ele agiu em legítima 

defesa própria; era o que se concluía dos depoimentos testemunhais. Quanto à futilidade 

alegou que “a represália à injúria a um parente que se preza, de que ele não vale nada, não é 

nada fútil”.  

Os juízes, diferentemente da parcialidade das partes, declararam com certa “discrição” 

suas versões dos crimes, considerando-se as provas colhidas nos autos. Suas interpretações 

primaram pela “neutralidade” e “imparcialidade”, já que a linguagem e os despachos de 

pronúncia seguiram as regras definidas no direito penal e aplicadas às representações do 

mundo social dos atores sociais. Eles também levaram em consideração as posições 

antagônicas das partes na disputa jurídica. Porém, exercitaram o poder de julgar, de decidir 

sobre a vida e o destino daqueles que “infligiram” a norma penal. Outro aspecto que ressalta 

das sentenças, a ênfase nos valores familiares, morais e sociais dominantes, por vezes até 

anticristão, repelidos pela sociedade acerca da conduta e da personalidade dos protagonistas; 

daí visões dos homicídios “parecidas” com os valores socioculturais definidos nos grupos 

populares, contudo respaldadas na doutrina e na jurisprudência.  

No processo-crime ora analisado, o juiz, após observar à posição do promotor público, 

que pediu a pronúncia de Ramirez Tavares nos termos da denúncia, e a do advogado, de 

impronúncia, caso não fosse reconhecida a legítima defesa própria, declarou que estava 

suficientemente provada a autoria delitiva e não havia elementos claros nos autos para se 

reconhecer a alegação da defesa. Quando à futilidade, faltavam provas que a legitimassem, já 

que a vítima incentivou a contenda fazendo referências aos parentes do incriminado. Portanto, 

tratava-se de uma ação de homicídio simples, submetendo Ramirez Tavares ao julgamento 

popular. Nesse sentido, o juiz levou em consideração as circunstâncias desencadeadoras do 

conflito violento. Porém, como representante legal do Estado, o verdadeiro detentor da 

violência simbólica e do exercício da força física3, ele expressou autonomia relativa ao 

                                                 
3  No direito existem duas visões conflitantes acerca do papel deste na sociedade: a formalista e a 

instrumentalista. A primeira defende a autonomia das normas jurídicas em relação à realidade social; 
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anunciar seu ponto de vista, já que não deixou de imputar ao acusado a responsabilidade penal 

pelo homicídio simples.    

 

Conclusão 

Na documentação consultada, os atores jurídicos enfatizaram as provas dos autos, 

como componentes substanciais de suas decisões. Porém, as posições antagônicas destes 

mostram como a configuração do campo jurídico é complexa e relativamente autônoma, já 

que seus membros possuem ampla liberdade de interpretação das normas jurídicas, podendo 

inclusive, contraporem-se uns aos outros, desde que seus pensamentos estejam coerentes com 

os textos consagrados ao longo do tempo, aplicando-os na realidade social de acordo com 

suas visões jurídicas e sociais. Ramirez Tavares foi responsabilizado penalmente porque teria 

assassinado “Chocolate” por frivolidade. No entanto, as motivações pessoais e sociais do 

homicídio despertaram dentro do campo jurídico posições conflitantes.  

Sabe-se que o ato considerado “criminoso” sofre a análise técnico-jurídica, uma vez 

que os operadores do direito seguem as normas da legislação penal. Mas estas possuem 

espaços possíveis para múltiplas interpretações, sobretudo porque também são frutos das 

percepções culturais do mundo social. A formação educacional dos atores jurídicos é 

praticamente a mesma; isto é, todos eles sofrem forte influência do pensamento dominante 

entre os juristas e os professores – estes últimos, responsáveis pelo ensino formalizado e 

normalizado das regras em vigor, como também da jurisprudência dos magistrados. Mas vale 

lembrar que as diversas maneiras de perceber o mundo social dependem das condições 

econômicas, sociais e culturais dos indivíduos. Os hábitos caracterizam os estilos de vida 

distinguindo-se os sujeitos sociais. O capital cultural é a soma do que é transmitido na escola 

mais aquele oriundo da família, cuja eficácia deste provocará bom resultado daquele. Tal 

como existe relação entre o nível de instrução e a origem social, as formas de aquisição de 

conhecimento também são distintas, constituindo-se num diferencial entre as pessoas. 

Pelo exposto, creio que foram as representações jurídicas e culturais do mundo social, 

decorrentes das relações de força e aquelas oriundas do capital cultural das pessoas que 

provocaram a contenda entre os atores jurídicos. Poder-se-ia evocar os seguintes modelos de 

                                                                                                                                                         
enquanto a segunda, que o direito é um reflexo das relações de poder proclamadas pelos interesses 
dominantes. Uma ciência jurídica independente das pressões externas confunde-se com a própria história do 
direito, defendida pelos juristas e historiadores do direito, como um sistema autônomo, composto de conceitos 
e de métodos que somente pode ser compreendido a partir de sua “dinâmica interna”. Porém, os marxistas 
(ditos instrumentalistas, no campo do direito) enxergam-no como determinantes econômicas que consagram a 
ordem vigente. Estas duas visões antagônicas do direito desconhecem o papel do Estado, o verdadeiro 
detentor da violência simbólica e do exercício da força física. Pierre Bourdieu; op. cit., p. 211. 
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conduta dominante: rejeição do acusado aos mandamentos cristãos; as ofensas da vítima em 

torno dos familiares do réu; a distinção social, e a partidária, sobre as eleições daquele ano, 

entre os protagonistas; as agressões físicas da vítima na pessoa do suposto autor etc.; todas 

essas questões ou parte delas poderiam ter sido relevantes ou irrelevantes para os atores 

jurídicos, dependendo dos seus pontos de vista. Além disso, a posição hierárquica dos 

profissionais do direito, dentro do campo jurídico, reforça a aceitação tácita pelos demais 

membros da visão jurídica vencedora da disputa, principalmente entre aqueles que estão na 

base da instituição judiciária; daí a eficácia exercida dentro do campo jurídico pelo direito 

tradicional, resultante das relações de força e da hierarquia jurídico-social. 

 

Fonte manuscrita  

 

Processo criminal de Ramirez Tavares Filgueira Cavalcanti, nº 516/1947 – Tribunal do Júri da 

Comarca do Recife. 

Código de referência: E-3, P-A4, acervo do Memorial da Justiça – TJPE. 
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O medo e o silêncio na memória dos moradores do Bico do Papagaio: Lembranças da 
experiência da Guerrilha do Araguaia 

 
Wellington Sampaio da Silva* 

 
Resumo 
O texto discute a partir da memória dos moradores do Bico do Papagaio, as estratégias 
utilizadas pelos militares durante a Guerrilha do Araguaia para impor à população local o 
medo e o silêncio em relação a presença dos chamados paulistas (guerrilheiros) na região. 
Através dos depoimentos dos moradores, podemos perceber que o silêncio presente até os 
dias atuais, foi o reflexo do medo imposto pelos militares na época do conflito.  
Palavras chave: Guerrilha do Araguaia. Memória. Medo 
 
Abstract 
The text discusses from the memory of the residents from the Papagaio`s Beak, the strategies 
used by the militaries during the Araguaia Guerrilla to impose the local population fear and 
silence on the presence of the called paulistas (guerrillas) in the region. Through the 
information from the residents, we can realize that this silence until the present days, was the 
reflection of the fear imposed by the soldiers in the time of the conflict. 
Keywords: The Araguaia Guerrilla. Memory. Fear. 
 

 

 

 

O medo e o silêncio no contexto da Guerrilha do Araguaia 

 

 A Guerrilha do Araguaia (1966-1975) pode ser analisada de diferentes maneiras, a 

nossa escolha parte da experiência das pessoas comuns1, gente que, no seu dia-a-dia, 

experimentou a convivência seja com os guerrilheiros, seja com os militares e que, a partir 

daí, construiu um saber sobre a guerrilha. Nesse sentido, buscamos, com base na metodologia 

da história oral, recolher e entender a visão que a população da região do Bico do Papagaio 

elaborou como fruto de suas experiências. Entendemos por memória histórica as lembranças 

dos moradores sobre um evento histórico (nesse caso, a Guerrilha do Araguaia), mediada 

pelas suas experiências que, na maioria das vezes, se constituíram enquanto traumáticas. São, 

                                                 
1 * Mestre em História e professor substituto da Universidade Federal do Tocantins (UFT). 
 Ao nos referir às pessoas comuns, queremos destacar as narrativas dos moradores da região, palco do 

movimento do Araguaia. Pessoas que têm uma tradição ágrafa e que, por isso, são colocadas à margem sua 
forma de conhecimento. A partir da concepção thompsoniana de “história vista de baixo”, na qual há ênfase 
nos sujeitos históricos e projetos silenciados (THOMPSON, 1987: 13), desejamos analisar, através da 
memória das pessoas simples da região do Araguaia (agricultores, quebradores de coco babaçu, donas de casa, 
comerciantes, barqueiros, garimpeiros e professores), suas experiências vivenciadas durante a Guerrilha do 
Araguaia arquitetada pelos militantes do PC do B (Partido Comunista do Brasil). 
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portanto, lembranças de um acontecimento que marcou o nosso país. Lembranças de pessoas 

que têm um saber baseado na experiência e não no rigor científico. 

 A nossa escolha, por trabalhar com a memória dos moradores, explica-se, 

inicialmente, porque os trabalhos relacionados à Guerrilha do Araguaia, geralmente, 

priorizaram aspectos políticos e militares.2 Assim, sem negar a importância dos demais 

enfoques, nosso texto deseja contribuir com aqueles poucos enfatizados, como o medo e o 

silêncio que permeia o assunto.  

Dessa maneira, nasceram alguns questionamentos: Medo de quê? Qual o principal 

motivo que levou os moradores do Bico do Papagaio a terem medo de falar sobre o tema? Por 

que o silêncio/medo da memória sobre a guerra?  Dentro de uma perspectiva histórica, como 

defini-lo? Segundo Delumeau, embora múltiplo, o medo pode ser assim conceituado: “O 

medo é aqui o hábito que se tem, em um grupo humano, de temer tal ou tal ameaça (real ou 

imaginária)” (DELUMEAU, 1989: 24). Partindo desse pressuposto, talvez o mesmo tenha 

surgido devido ao contexto do momento da guerrilha, pois a região do Bico do Papagaio foi, 

durante toda a fase da guerra (1972–1975), constantemente vigiada pelas Forças Armadas. 

Além disso, mesmo depois do final do conflito, houve uma intensa fiscalização aos 

moradores. Ora, não podemos deixar de levar em consideração as táticas utilizadas pelos 

soldados do Exército para conseguir da população local, a localização dos chamados 

guerrilheiros. Na nossa visão, dentro do contexto da Guerrilha do Araguaia, o medo e o 

silêncio são inseparáveis. A existência do medo contribuiu para a população silenciar durante 

muitos anos sobre aquela experiência, ou seja, o silêncio dos moradores foi reflexo do medo. 

Ao se referir ao panorama da região à época da guerrilha, a senhora Maria de Fátima Costa e 

Silva destacou que, apesar de tantos anos, a guerrilha ainda é um assunto difícil de ser narrado 

por algumas pessoas. Nesse sentido, afirmou:   

Muito tensa, com muito medo. O regime colocava esse medo nas pessoas. Então até 
hoje tem pessoas que tem medo. Eu conheço pessoas que tem medo de falar sobre 
assunto ainda apesar de tantos de anos é um assunto comum. Mas muita gente ainda 
tem medo porque naquela época a pressão era grande. Se uma pessoa desse apoio a 
um guerrilheiro ele era punido de imediato com castigos severos.3 
 

                                                 
2  Para um maior aprofundamento sobre os aspectos políticos e militares referentes a Guerrilha do Araguaia, 

veja: PORTELA, Fernando. Guerra de Guerrilhas no Brasil. A saga do Araguaia. São Paulo: Global, 2002. 
MORAIS, Taís e SILVA, Eumano. Operação Araguaia: Os Arquivos secretos da Guerrilha. São Paulo: 
Geração Editorial, 2005. GASPARI, Elio. A Ditadura Escancarada. São Paulo: Companhia das Letras, 
2002. FELIPE, Gilvane. A Guerrilha do Araguaia (Brasil: 1966–1975). Tese de doutorado apresentada ao 
Institut des  Hautes Études de I`Amérique Latine (IHEAL). Université de la Sorbonne Nouvelle (Paris III), 
1993. CAMPOS FILHO, Romualdo Pessoa. Guerrilha do Araguaia – a esquerda em armas. Goiânia: 
Editora da UFG, 1997. 

3  Entrevista com a senhora Maria de Fátima Costa e Silva, concedida a este pesquisador em Tocantinópolis – 
TO, em 21/01/2006. Gravação em fita microcassete e transcrita. Arquivo Pessoal. 
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 Segundo Romualdo Pessoa Campos Filho, a presença do medo na região fez parte do 

cotidiano da população até meados da década de 1980. Partindo do depoimento do ex-

missionário francês da ordem dos Oblatas, Emmanuel Wambergue (Mano) disse: 

Olha, até prova em contrário, no período até 80/82, a gente poderia dizer que o que 
sobrou foi um grande medo (...) A partir dos anos 80 começou a se saber melhor da 
história da guerrilha, por que que eles estavam aqui, o que eles queriam, e também 
a influência que teve aqui, a partir dos anos 80, do PC do B. O PC do B ficou 
conhecido pelo povo, pelo menos pelas lideranças. Então tem, hoje, eu digo só 
hoje, um certo interesse em conhecer, por parte das lideranças, o que é que 
aconteceu naquele tempo. Lideranças, por exemplo, do movimento sindical, um 
outro político (...) de saber por que é que aconteceu tudo isso. Mas isso aqui é 
extremamente recente. Antes o que sobrou foi um grande medo, e até hoje 
provavelmente vocês vão encontrar gente que não vão falar, até hoje. Porque a 
lembrança que se tem, da guerrilha, da repressão, do que aconteceu da guerrilha 
mesmo (CAMPOS FILHO, 1997: 174). (Grifos nossos). 
 

 Assim, dentro do contexto da Guerrilha do Araguaia, o silêncio pode ser interpretado 

como uma maneira de a população local se defender das constantes ameaças feitas pelas 

Forças Armadas. O silêncio, na nossa interpretação, foi uma tática utilizada pelos moradores 

para resistir à pressão de denunciar os guerrilheiros e contribuir com o Exército. 

 E o medo? Além ser uma defesa biológica do organismo humano, o medo é também 

uma construção cultural, pois somos educados desde criança a temer algo. Dentro do contexto 

da Guerrilha do Araguaia, o medo foi um recurso utilizado pelas Forças Armadas para isolar a 

população dos guerrilheiros. Para isso, os militares instituíram na região práticas como 

ameaças de tortura, fiscalizações, invasão às propriedades e expulsão dos camponeses das 

mesmas e exibição dos corpos dos guerrilheiros mortos.  

 Assim, diante dessa realidade, é necessário diferenciar o medo de covardia. Se 

houvesse uma sinonímia, poderíamos interpretar o medo sentido pela população do Araguaia 

como um ato de covardia, de não-envolvimento dos moradores com a causa dos militantes do 

PC do B, ou seja, como uma simples indiferença. Entretanto, essa prática não aconteceu. O 

medo foi resultado da própria insegurança que o contexto do momento exigiu, e a população 

foi levada a essa prática. Pois como afirma Delumeau: “A necessidade de segurança é 

portanto fundamental; ela está na base da afetividade e da moral humanas. A insegurança é 

símbolo de morte e a segurança símbolo de vida” (1996: 19). 

 Podemos perceber o medo estabelecido na região do Bico do Papagaio, através das 

estratégias utilizadas pelas Forças Armadas, no sentido de marcar a vida da população local. 

Assim, o medo pode ser percebido e/ou materializado a partir de três estratégias: as formas de 

os militares perseguir e matar os guerrilheiros, os métodos utilizados por eles para perseguir e 

torturar os moradores locais e o teatro do terror. Além disso, percebemos a ação dos 
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guerrilheiros no sentido de intimidar os soldados do Exército, levando aos mesmos o pânico e 

a insegurança, o que denominamos de contrateatro. Vamos aqui enfatizar apenas uma dessas 

estratégias, as maneiras como os militares impuseram durante a caçada aos “terroristas”, o 

medo aos moradores locais.  

 

As estratégias dos militares para impor medo à população 

 Uma das estratégias que as Forças Armadas utilizaram para levar o medo à população 

da região foram as constantes perseguições aos moradores. Num clima em que todos eram 

tidos como suspeitos, o medo fazia parte do dia-a-dia das pessoas que moravam no Bico do 

Papagaio. Durante a busca de informações sobre os guerrilheiros, muitos moradores eram 

presos e torturados. Geralmente os locais para onde esses prisioneiros eram levados ficavam 

em Marabá, Bacaba (Pará) e Xambioá (norte de Goiás, hoje Tocantins). Em Xambioá, 

segundo depoimentos de alguns moradores, os prisioneiros eram jogados num imenso buraco, 

cavado na base militar, com uma enorme grade jogada por cima (apelidado de Vietnã), onde 

ficavam dezenas deles. Nus ou apenas de calção, os presos enfrentavam um sol muito intenso 

e chuvas constantes, comuns na região. A água para beber era jogada raramente e, a comida 

era servida poucas vezes. As necessidades fisiológicas eram feitas ali mesmo, o que causava 

um cheiro insuportável. O senhor José Pereira da Silva (Zé Ernestino) foi guia do Exército no 

período da guerrilha. Narrando sua vivência com os soldados e explicando o porquê de sua 

atuação junto aos mesmos, disse:  

Porque os outro pessoal que eles … por exemplo, o Sebastião Reinaldo que morava 
lá em Xambioá e mudou pro São Geraldo, ele vendeu muita coisa pra eles, 
munição, vendeu comida e tudo, e eles … o Exército foi lá e com ele lá, e ele negou 
tudinho, mentiu. E teve um senhor Zé Novato também que era comprador de pedra 
sabe, convivia com eles lá, com eles e aí mentiu, negou que não conhecia ninguém 
e foi descoberto, esse povo bebeu água de camburão lá. Foi preso e botaram dentro 
de um buraco de quatro metro de fundura com chapéu de arame, e bebeu água de 
camburão, viu? Porque mentiu.4  (Grifos nossos) 

 

 Em entrevista concedida à revista Veja, o maranhense Alexandre Oliveira, guia do 

Exército durante algumas campanhas militares, relatou:  

Eu não fui guia. Fui é preso, mesmo. Me amarraram as mãos cruzadas com os pés, 
passaram uma vara e me penduraram  de cabeça para baixo. Volta e meia vinha um 
e dava botinada nas costas. Depois chegava outro e dava duas bofetadas nos 
ouvidos (VEJA, 6 de set. de 1978: 57-58). 

                                                 
4  Entrevista com o senhor José Pereira da Silva, conhecido como Zé Ernestino, concedida a este pesquisador 

em Araguaína – TO, em 26/06/2007. Gravação digital e transcrita. Arquivo Pessoal. A expressão “beber água 
de camburão”, segundo seu Zé Ernestino, significa que a água dada aos prisioneiros ficava em tambores de 
ferro geralmente expostos ao sol.  
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 A prática de investigar os moradores e principalmente torturar aqueles que tinham um 

contato maior com os guerrilheiros e moravam próximos aos mesmos, foi constante nessa 

época. Em vários depoimentos, encontramos referência a essa prática do Exército, a que os 

moradores se referem com o uso da palavra judiar. Falando dessa experiência traumática, o 

senhor Antônio Alves de Souza, morador das Abóboras, povoado próximo a São Geraldo do 

Araguaia (PA), disse:  

Quando foi no outro dia, o helicopo chegou, me pegaram jogaram dentro e 
truxeram pra cá. Cheguei aqui quando eu bati na pista aqui foi mesmo que bater na 
mão de um bucado de gavião. Me pegaram logo, me saíram arrastando por cima de 
um bucado de toco com a corda amarrada no pescoço … por cima de um bucado de 
toco … de toco, aí levaram e me amarraram num pé de palmeira lá … um toco de 
palmeira. Em baixo no toco da palmeira tinha um monte de formiga de fogo, eles 
assanharam aquelas formiga de fogo e foram amarraram … ali as formigas invadiu 
meu corpo todinho, me morderam o tanto que quiseram, eu não podia me mexer … 
Me morderam … de vez em quando eles chegava e batia, de vez em quando 
chegava e batia com o facão … Nunca fiquei bom direito, me bateram muito. 
Quando foi a partir das 5 horas da tarde me tiraram, levaram pro … pra base … lá 
pra barraca. Ai me botaram aquele choque, botaram choque, tiraram e me bateram 
muito com uns talo de coco … com uns talo de coco era só pegando e … “– e ele 
não conta não, peraí que vai contar!” … me arrastaram assim, tinha uns tambor de 
água, desses tambor de 200 litro, pegava e tocava a cabeça pra baixo dentro daquele 
tambor. Quando tava já na hora de bater as botas, eles tirava pra fora … tomava 
aquele foigo …  “– Conta, covarde, o que é que tu fazia pra os terrorista!” Eu não 
fazia nada. Nem eu fazia pra eles e nem eles fazia pra mim também. Eles tocava a 
vida deles pra lá e eu tocava a minha lá pra minha casa! “Não, ele não conta não!” 
Aí começaram a me judiar o resto do dia até umas horas.5  

 

 A prática da tortura não aconteceu apenas com os moradores locais, ela também foi 

utilizada com os religiosos que na época prestavam serviço naquela região do país. Padres e 

freiras, além de vigiados, eram, em muitos casos, acusados de serem guerrilheiros ou estar 

contribuindo com os mesmos. Por isso, o Exército utilizava a tortura para obter informações 

desses religiosos e também provocar medo na população. Contando sua experiência como 

soldado durante a guerrilha, o senhor Divino Martins dos Santos destacou essa estratégia:  

Tivemos uma vez em Palestina e lá na época prenderam um padre, uma freira 
simplesmente porque eles eram irlandês, né?, recebia cartas dos familiares escrita 
em inglês, certo? E o pessoal achava que eles eram terroristas, então torturaram 
demais esse padre, a freira, né? O padre porque ele falava português muito ruim e 
ele era irlandês e recebia estas cartas em inglês, e a freira era brasileira, mais nas 
aulas de catequese ela rodava músicas de Roberto Carlos, e o pessoal lá achava que 
isso não era certo, coisas de Igreja e botar músicas de Roberto Carlos. E quando ela 
ia banhar no rio, ela vestia maiô. Então o pessoal da comunidade: “ela não é freira 
porque veste maiô … e num sei quê” … E como é que essa freira ia banhar no rio 
se não fosse de maiô? Então torturaram demais, inclusive o tenente determinou que 
eu torturasse a freira, não é? E ele tava torturando o padre e mandou que eu 

                                                 
5  Entrevista com o senhor Antônio Alves de Souza, concedida a este pesquisador em Xambioá – TO, em 

03/07/2007. Gravação digital e transcrita. Arquivo Pessoal.  
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torturasse a freira, e ela virou pra mim: “– Meu filho, não faz isso comigo não, eu 
tô menstruada, o senhor quer vê?”   Eu falei: – Não, não precisa a senhora fica 
quietinha aí que ninguém vai te torturar. Eu não vou e não vou aceitar ninguém te 
torturar não. E ele torturou muito o padre e depois eles embarcaram eles lá, e eu 
não sei daí pra frente o que aconteceu não.6   

  

 É importante destacar que a Igreja Católica, nesse período, desempenhava um papel 

social bastante forte na região. Era comum a crítica à injustiça social, à fome, à miséria e ao 

analfabetismo, fazendo com que os religiosos fossem chamados de “padres comunistas”.  

 Dessa forma, o clima tenso instaurado pela presença do Exército (1972–1975) 

contribuiu, em nossa visão, para a exacerbação do medo entre a população. Vivia-se uma 

época em que as pessoas simples do Bico do Papagaio eram colocadas na linha de fogo, pois, 

além das constantes fiscalizações (barreiras) nas estradas, havia, em muitas cidades, o toque 

de recolher, durante o qual a população era proibida de sair às ruas a partir de determinada 

hora da noite e as mulheres não podiam andar sozinhas porque temiam ser atacadas pelos 

soldados. Foi dessa maneira que o senhor Ivaldo Santos Carvalho, conhecido como 

“Bacalhau”, lembrou o panorama de Xambioá na época da presença do Exército:  

Ah, moço … aqui ficou … gente não podia sair de casa de noite, dava oito hora, 
oito e meia tinha que recolher todo mundo. Pegaram essa bem aqui mesmo, minha 
esposa que tava uma vez doente … eu trabalhava com eles, mais eu tava de folga 
em casa eu, eu já tinha trabalhado com eles, já tinha saído, eu fui comprar um 
remédio pra ela na farmácia bem ali no mercado, eu fui abordado por eles, toda 
valencia que tava o capitão Izaias com eles fazendo rodízio, né? … é fazendo ronda 
aí, foi que chegou, foi quem mim livrou, capitão Izaias.7 

 
 A vida simples, pacata e sossegada da população, na qual o tempo é quase estático, 

nesse período, passava pela tensão e a turbulência de uma guerra que os moradores pouco 

entendiam porque estava acontecendo. Algo bastante comum nas cidades da região, 

especificamente em Xambioá, foi a propaganda contra os chamados terroristas. Cartazes com 

fotos dos guerrilheiros eram fixados nos postes e paredes. O senhor Edson Costa, barqueiro 

em Xambioá na época, disse:  

O Exército quando chegou aqui eles partiram primeiro foi quando … colocando 
umas fotografias nos par … nas portas aí … dizendo, dizendo que era procurado 
aqueles elementos e tal  … Então todo mundo foi olhando e com o retrato … esse 
aqui eu conheço, esse aqui eu conheço, esse aqui eu conheço … vamos dizer eles 
tavam até ontem aqui, né?, hoje o Exército chegou … e eles já tinham saído … com 
o retrato correu a notícia logo. E todo mateiro que olhava na foto conhecia eles, né? 

                                                 
6  Entrevista com o senhor Divino Martins dos Santos, conhecido como Martins, concedida a este pesquisador 

em Xambioá – TO, em 06/07/2007. Gravação digital e transcrita. Arquivo Pessoal. O padre citado no 
depoimento do Sr. Divino Martins é o Pe. Roberto de Valicourt, e a freira era a Irmã Maria das Graças.  

7  Entrevista com o senhor Ivaldo Santos Carvalho, conhecido como Bacalhau, concedida a este pesquisador em 
Xambioá - TO, em 03/07/2007. Gravação digital e transcrita. Arquivo Pessoal. 
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Então dizia – esse aqui eu conheço, fulano de tal, esse aqui eu conheço também, é a 
Dina, esse aqui é o Paulo, esse aqui é o Daniel e assim foi falando … . O Exército 
pegou e fez logo conhecimento com os mateiros e por aí por intermédio dos 
mateiros conseguiram encontrar muitas coisas que eles estavam querendo.8 

 

A mesma informação também nos foi transmitida pelo senhor José Pereira da Silva 

(Zé Ernestino): “Botaram retrato de todo … dos 69 nas prefeituras, coletorias, portas de 

escola. Botaram no São Geraldo, botaram em Araguaína,  em toda cidade aqui do Araguaia 

toda tinha a fotografia dos 69 terroristas como eles botaram.  Portas de mercado…” 9 

 Percebemos, assim, que o medo foi institucionalizado pelo Estado, pois as estratégias 

usadas pelas Forças Armadas durante a guerrilha demonstram o objetivo central de provocar a 

intimidação/insegurança na população local, para que não se envolvesse e/ou apoiasse o 

projeto guerrilheiro. Assim, o próprio medo contribuiu para a instauração/imposição do 

silêncio sobre a guerra. 

 Partindo do princípio de que o medo pode ser percebido de forma múltipla, vimos que 

a presença marcante das Forças Armadas, o número excessivo de soldados, armas, 

helicópteros e aviões incutiram em muitos moradores o medo de que os combates aos 

guerrilheiros fossem estendidos a toda população da região, ou seja, a guerra na visão dos 

moradores poderia ter um alcance bem maior – a existência de uma guerra civil. Nesse 

contexto, afirma o senhor Antônio Almeida dos Santos, lavrador e morador de 

Tocantinópolis, ao se referir à guerrilha:  

As poucas notícias da Guerrilha do Araguaia e aonde aqui perto tinha 
acampamento, aqui próximo de Xambioá, nessa mata aqui próximo de Araguatins – 
o acampamento do povo da mata,10 deixava todo mundo surperticioso, apavorado, 
em outras palavras, com medo de uma represália a qualquer hora, e o clima foi 
tenso. (...) O medo que uma brigada, que alguém pagasse custo … Era o medo que 
a gente tinha. A gente tinha medo de que tivesse um confronto e quem não deve ia 
pagar junto. Era o medo que a gente tinha na época.11  (Grifos nossos) 

 O depoimento do senhor Antônio Almeida caracteriza bem o clima na região do Bico 

do Papagaio durante a guerrilha, destacado como “supersticioso” “apavorado” e “tenso”. 

Nesse contexto, as palavras do nosso depoente resumem a sensação de insegurança por parte 

da população, ou seja, os moradores tinham medo de uma ação mais ofensiva por parte dos 

militares, na qual todos acabassem sendo envolvidos: “e quem não deve ia pagar junto”. 

                                                 
8  Entrevista com o senhor Edson Costa, concedida a este pesquisador em Xambioá – TO, em 01/07/2007. 

Gravação digital e transcrita. Arquivo Pessoal.  
9  Entrevista com o senhor José Pereira da Silva, conhecido como Zé Ernestino, concedida a este pesquisador 

em Araguaína – TO, em 26/06/2007. Gravação digital e transcrita. Arquivo Pessoal.  
10  Povo da mata – termo usado por alguns moradores para se referir aos guerrilheiros.  
11  Entrevista com o senhor Antônio Almeida dos Santos, concedida a este pesquisador em Tocantinópolis – TO, 

em 16/06/2005. Gravação em fita microcassete e transcrita. Arquivo pessoal. 
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Devido ao medo presente na população, muitos moradores denominam a fase da 

guerrilha como uma “época de conversar pouco e de saber com quem conversar”, pois, no 

período, qualquer indício de conhecimento ou contato com os guerrilheiros era interpretado 

pelos militares como alguém ligado ao movimento. O medo de ser judiado fazia com que 

muitos moradores não conversassem sobre o assunto na época. Foi assim que se referiu o 

senhor João de Deus Nazaro de Abreu:  

É pra algumas pessoas eu tive, assim porque naquela época a gente tinha que 
conversar pouco e saber com quem conversar, porque se não a gente ia ser 
alguma coisa … Se a gente conversasse sobre o movimento do pessoal do Exército, 
dos policial, né?, as vezes a gente ia ser judiado, às vezes alguma palavra que a 
gente dizia eles pensava que a gente era também do lado do pessoal, né?, da 
guerrilha, né?12 

 

Observação semelhante fez o senhor Edézio Gomes, quando lembrou do clima de 

medo instaurado na região com a presença dos militares: “Naquele tempo a gente tinha medo, 

claro que tinha. Hoje eu não tenho medo mais não, eu conto o que eu sei, o que eu vi. Mas 

naquele tempo quem era doido pra falar alguma coisa moço, você tá maluco?! Falava não, 

falava mais era cochichando assim caladinho ali, mas pra falar, não, pera aí”.13 

 Assim percebemos segundo o depoimento dos moradores que a prática do medo pelos 

militares, foi uma estratégia utilizada para dividir a população. Medo esse que durante o 

regime militar passou a ser institucionalizado pelo próprio Estado. A quem reclamar da 

ameaças e torturas? Ao governo? À justiça? Não havia, assim, uma saída para aquela situação. 

As formas utilizadas pelos militares para caçar e matar os guerrilheiros, exibindo-os sem vida 

à população, o número exagerado de soldados e o aparato utilizado nas operações 

demonstram a intenção de causar pânico na população do Bico do Papagaio. Será que essa 

prática seria inevitável? 

 Houve, portanto, a partir da visão dos moradores entrevistados neste trabalho, um 

exagero nas ações das Forças Armadas (Exército e Aeronáutica) em relação aos “paulistas” e 

aos próprios moradores da região que tiveram um contato maior com os mesmos. Em muitos 

casos, os militares justificavam a violência contra os guerrilheiros e os moradores como uma 

necessidade e uma inevitabilidade histórica, quando, de fato, foi uma escolha por parte do 

Estado. 

 

                                                 
12  Entrevista com o senhor João de Deus Nazaro de Abreu, concedida a este pesquisador em São Geraldo do 

Araguaia – PA, em 05/07/2007. Gravação digital e transcrita. Arquivo Pessoal. 
13  Entrevista com o senhor Edézio Gomes da Silva, concedida a este pesquisador em São Geraldo do Araguaia 

– PA, em 07/07/2007. Gravação digital e transcrita. Arquivo Pessoal. 
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Narrativas e Contemporaneidade: histórias de dentro e de fora. 

                                                                    Antonio Paulo de Morais Rezende* 

 
Resumo: É importante que exista uma relação entre o contar e o viver as histórias. Há espaço 
para imaginação e a fantasia no ofício do historiador, daí a boa convivência da literatura com 
as narrativas que descrevem os tempos da vida humana, sem desprezar a multiplicidade das 
fontes. A morte da narrativa não tem sentido. Ela se modifica e acompanha as novas aventuras 
do cotidiano,entrelaçada com as viagens da subjetividade. 
 
Palavras-chaves: narrativa, contemporaneidade, subjetividade 
 
Résumé: Il est important qu’il y ait une relation entre vivre et raconter des histoires. Chez 
l’historien il y a de place pour l’imagination et la fantaisie. Un bon exemple est la coexistence 
de la litterature avec les récits qui parlent des temps de la vie humaine sans jamais s’ecarter de 
la multiplicité des sources de l’histoire. La mort de la narration n’a pas de sens. Le récit 
change chaque fois qu’il s’empare des nouvelles aventures dans la vie quotidienne, 
s’intremêlant avec les voyages de la subjectivité.  
 
Mots-clefs:recit,contemporaneité,subjectivité 
 

Pamuk escreve com a ousadia de quem assumiu o destino de decifrar, de olhar o 

mundo como portador de mistérios que atravessam territórios e mal distinguem as fronteiras. 

Nos seus livros, a densidade não oculta a beleza, de traços singulares. É uma sagração da 

literatura, onde múltiplas narrativas se entrelaçam atiçando e inquietando o leitor. Entre um 

capítulo e outro, o próprio corpo do leitor pede uma pausa, espreguiça-se e suspira. Lembra as 

respirações da yoga, viaja num barco que inventa para sobreviver, sente-se nos mares do 

oriente. Pamuk busca identidades, está colado na história com todas as suas artimanhas e 

metáforas.  Suas páginas são espelhos, espaços desenhados de significados que não estão 

perdidos, mas que desacomodam como se a verdade estivesse, sempre, articulada com o 

movimento, sem datas de origem. A solidão acompanha toda sua travessia, embora exista uma 

duplicação contínua. Ele é muitos e ninguém. O escritor se contempla, observa cada 

personagem como parte de uma cartografia sem limites. As ruas de Istambul parecem não ter 

esquinas, porém remetem às assombrações do passado, do presente e as que virão num futuro 

bem semelhante ao que já se foi. A aparência do homogêneo distrai o leitor. O tempo possui 

uma velocidade que vem de dentro de cada um, parece mesmo um grande círculo, traçado 

com esmero. Lembra Parmênides sem excluir Heráclito. As narrativas mostram a 
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incompletude constante do humano, registrada na cultura, nas mais sutis invenções. Pamuk 

desconstrói a separação entre o real e a fantasia, não é partidário das dicotomias evidentes. 

Seu texto é pacto bem bordado da literatura com a história. 

A Turquia aparece como um cosmos incomensurável, talvez o único possível e ou 

desejável, mas portador de muitos signos. Não quero, contudo, garantir certezas que o autor 

não promete. As vacilações são tantas e as misturas desgovernam qualquer projeto. É como 

se, em cada instante, exigisse uma leitura apurada e falta fôlego para visualizar o entretecer 

das minúcias. Então, resta especular, para que o texto prossiga na sua sedução em busca de 

outros que compartilhem do jogo que se anuncia de maneira incessante. O fim e o sentido, 

praticamente, não se firmam, há uma hermenêutica particular, o escritor é detetive das 

amarguras da vida. As coisas se estabelecem num pacto entre o leitor e Pamuk. Há feitiço, 

magia, encantamentos. Procuram-se identidades que não são fixas, pois as diferenças se 

ampliam para que se aproximem as semelhanças e os mistérios sejam ressuscitados sem 

cessar. Nem por isso, corta-se a salvação. Ela está na literatura, ou seja, na capacidade de se 

tornar íntimo das palavras e fazer arquitetar as tramas e os dramas como se a vida se fizesse 

texto. As histórias de dentro e de fora ora se completam, ora se estranham, porém não fogem 

das dúvidas, mesmo que tenham a cor da brancura da neve e o cheiro da fumaça de ônibus 

velhos e preguiçosos. Talvez, o sono e sonho possam fertilizar a palavra que fundamenta a 

narrativa de quem acorda. É a primeira narrativa do dia, mesmo que silenciosa, escondida, 

não assegura nada, apenas que uma travessia para qual a medida não é transparente. Portanto,  

fio da história está para ser tecido, sem perspectiva de um fechamento. Lembra o manto de 

Ulisses. A cogitação faz a trama. A certeza anularia a beleza. 

A escrita de Pamuk ganha dimensões que são comuns aos bons narradores. Apesar das 

inúmeras fragmentações da contemporaneidade, os segredos da vida alimentam a vontade de 

contar e a curiosidade de escutar. Se a cultura se preenche com seus significados infinitos, 

como dispensar a narrativa ou enfraquecer sua força para sedimentação das tradições, mesmo 

que a sociabilidade sofra mudanças profundas com as astúcias consumistas da tecnociência? 

O belo texto de Benjamin sobre o narrador pertence a um tempo, está no campo da perda e da 

dor, determina o caminho que a solidão e a melancolia traçam com a vitória ampla do 

capitalismo. Há lamentos, porém o movimento das relações sociais não extermina a 

comunicação. A linguagem é radical, não é possível configurar histórias sem ela, sem suas 

metáforas surpreendentes. Há sempre alguém buscando escutar, saturado das consultas ao 

Google ou das idas às bancas da revista, onde os discursos especializados flutuam como 

sabedorias do mercado da quantidade e da acumulação. Benjamin denuncia no seu texto as 
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perdas, mas não podemos determinar o fim das narrativas, temos mais de mil e uma noites 

longas nas histórias que se seguem, malgrado as escatologias antigas e pós-modernas.  

Pamuk nos traz questões que vem acirrando o debate acadêmico, embora este não seja 

seu objetivo. Podemos navegar, com ele, para enriquecer muitas alternativas de saída de 

labirintos, aparentemente, inesgotáveis. Nesse singular diálogo, ampliamos os lugares da 

relação História e Literatura, enquanto saberes regidos por normas científicas. A Literatura 

nos sugere uma divagação, sem culpas, sobre as incompletudes e elas são tantas que só nos 

resta (des)inventar. A fantasia alimenta os passos mais largos da vida e colabora para 

fabricação do que chamamos de real. Especulamos, porque é lúdico especular e não apenas 

pela vocação acadêmica e dissertativa. Pamuk ensina que a travessia está pontuada por medos 

e mortes. Por isso, nos balançamos num trapézio de um circo do qual nunca sairemos. Os 

livros de Pamuk parecem todos de cor cinza, apesar da brancura da neve, sempre retomada 

nos seus capítulos Mas os corpos têm olhos e luzes. A cegueira é mágica, porque sobrevive do 

mistério. Os mistérios não possuem um começo definido, pois o cosmo, a rede que faz 

adormecer o sentido, é um espelho de cristal onde caberão todas as histórias, mesmo as que 

não foram ainda vividas. Entrelacemos tudo isso, com os sinais do contemporâneo, em 

descrições não lineares. 

As bombas atômicas, os motéis, a coca-cola, o fast-food, o gravador de DVD, enchem 

o cotidiano de uma pressa com vestígios de mortes rápidas e contínuas. O descarte nos 

contamina, mas a quem vamos narrar como jogamos fora compulsivamente tanta coisa? 

Quem ainda tem paciência para respeitar nossas dores e nos acompanhar na interpretação das 

suas teimosas permanências? O tamanho da solidão que nos amedronta é que se não 

contarmos histórias, não conseguiremos conexões com as memórias. Estamos escravizados 

pelo provedor de Narciso. É perigoso esquecer que as conexões de dentro de nós são espaços 

da sociabilidade, testemunham a autonomia, a singularidade de cada sujeito e seus desejos de 

estar atento ao outro, sem contudo deixar de preservar seu espelho interior. O humano tem 

suas ontologias, hoje discutíveis. Temos receio de nos naturalizar, estamos tomados pelas 

pedagogias que não cedem seus propósitos iluministas. Antes os gregos viam a história sem 

muito entusiasmo. Distraiam-se com seus mitos e heróis. Ficavam colados no extraordinário, 

assim constrói-se a concepção de acontecimento que percorre a história e limita, muitas vezes, 

as problemáticas das pesquisas, preocupadas com as cercas das periodizações, amargando a 

continuidade sem surpresa de uma história já pré-determinada e plena de sentido. 

A ligação com a literatura ajuda a desfazer certos nós herdados pela idéia de que 

precisamos de certezas para nos curar das angústias. O trágico se torna um lixo ou um vulgar 
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gênero literário, quando ele assinala marcas históricas que acenam com a incompletude que 

não nos abandona, remetendo-nos às culpas de pecados originais. A cultura é uma resposta a 

todas as nossas tergiversações, mas não esgota o que nos atormenta, apenas nos traz 

brinquedos, nos aproxima do lúdico para amenizar as derrotas. O incômodo é visível. O mal-

estar de que Freud falava, sem máscaras, não está sendo resolvido, mas se enche de 

complexidades. A sociedade multiplica seus saberes, vive no mundo do espetáculo, numa 

aventura onde o tempo se compreende nas dissonâncias e nas diferenças, alimentos 

imprescindíveis da cultura. (O espetáculo o lugar da utopia). Por isso, a escrita de Pamuk e de 

tantos outros não se envergonha da imaginação, nem da convivência com a magia. A 

pretensão da ciência não desfigurou o mistério. Ela fortaleceu as relações de poder com suas 

sofisticações e seu distanciamento dos desfavorecidos. Mas isso não é uma condenação, é 

uma passagem. 

Nesse campo de discussão, é importante ressaltar a relação das narrativas com os 

arquivos. Não importando a forma que tenham, não esqueçamos a nossa obsessão pelo 

arquivamento das coisas que vivemos. Segundo Derrida, uma idéia louca que nos persegue. 

Talvez, os arquivos funcionem como espelhos. Levam-nos a nos contemplar, a observar as 

circunstâncias dos tempos que nos formam. Nem a literatura, nem a história dispensam os 

arquivos, para além dos seus afazeres meramente burocráticos. Elisabeth Roudinesco 

escreveu conferências, A Análise e o Arquivo, com reflexões instigantes sobre o tema e os 

seus perigos: arquivar tudo ou deixar tudo solto sem referências. E afirma “Mas se tudo está 

arquivado, se tudo está apagado ou destruído, a história tende para a fantasia ou o delírio, para 

soberania delirante do eu, ou seja para um arquivo reinventado que funciona com dogma” 

(ROUDINESCO, 2006: 9). Há, contudo, também outro lado: o arquivamento de tudo leva a 

perda da criação, ao exagero do culto ao arquivo que tanto corrói a obra de historiadores. Ela 

acrescenta “... não há como não admitir que o arquivo (destruído, presente, excessivo ou 

apagado) é a condição da história” (ibidem: 9). São estimulantes as questões levantadas pela 

autora, não esquecendo que os arquivos são vestígios das culturas, das tradições, das 

sedimentações e dos fracassos. Sabemos que, na construção da memória, existem vencidos e 

vencedores, a neutralidade é um engano, um véu para encobrir desacertos dos discursos 

oficiais. Roudinesco traz essas questões para memória da psicanálise, os embates sobre os 

legados de Lacan e de Freud, a busca da paternidade que julgamos legítima. 

Das sugestões citadas acima, podemos caminhar para outras especulações. A memória 

é uma recorrência sem fronteiras quando nos inserimos pelas aventuras humanas. Voltemos à 

narrativa literária. José Eduardo Agualusa diz : “A memória é uma paisagem contemplada de 
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um comboio em movimento” (AGUALUSA, 2004:153). E acrescenta, depois de descrever a 

paisagem: “São coisas que ocorrem diante de nossos olhos, sabemos que são reais, mas estão 

tão longe, não as podemos tocar (...) Talvez a tenhamos sonhado” (ibidem:153). Quais os 

arquivos que a memória guarda do passado ou, ainda, o que interessa que seja guardado? Na 

escrita de si, onde se situam os pertencimentos das histórias ou por que algumas se 

consolidam e outras se perdem, para sempre, ou momentaneamente? No espaço da 

imaginação ou mesmo na procura de um conhecimento referendado pelos rigores acadêmicos, 

o jogo do esquecer e do lembrar não desaparece. Os arquivamentos constroem-se com outros 

movimentos, mas há sempre avaliações que fazem delimitar as diferenças e firmar as escritas. 

O problema é saber como são criadas essas escolhas e quais os seus diálogos com aquilo que 

comumente denominamos de verdade. Como se contrapor a Félix, vendedor de passados, 

personagem de Agualusa, que afirma diante de um escritor: “Também eu crio enredos invento 

personagens, mas em vez de os deixar presos dentro de um livro dou-lhes vida, atiro-os para a 

realidade”(ibidem: 75) É que o escritor não tinha se acanhado, antes, em identificar a 

literatura com “a maneira que um verdadeiro mentiroso tem para se fazer aceitar socialmente” 

(ibidem: 75). Félix forjava documentos, para livrar os perseguidos pela opressão do Estado, 

com isso os enredava numa outra história que se confundia com a realidade cotidiana. Ele 

multiplicava as identidades, descrevia histórias para salvar as pessoas de situações políticas 

duvidosas. Criava arquivos com sua imaginação e astúcia, misturando os pedaços da vida, 

com a coerência possível. 

Tanto nas narrativas históricas, como literárias, os arquivos se fazem presentes. Podem 

ser um conjunto de documentos escritos, ou fontes de diversos significados. Mas a 

experiência e a fantasia também entram na composição das narrativas, mesmo daquelas onde 

as regras acadêmicas atuam com suas exigências. História escritas se articulam com histórias 

vividas, com as abstrações que nos levam a pensar por onde andam os vestígios do passado, 

as sinuosidades dos desejos, as marcas das perdas acontecidas no passado. Os livros de 

Pamuk e Agualusa tocam bem a sinfonia dessas narrativas escritas na contemporaneidade, tão 

costurada por dissonâncias e expectativas velozes e difíceis de ser aprisionadas. As histórias 

de dentro e as histórias de fora são nomeações que ajudam a compreender os possíveis 

entrelaçamentos, tão pouco prováveis para alguns. 

Talvez, o personagem da Agualusa tenha razão: “Todas as histórias estão ligadas. No 

fim tudo se liga. Mas só alguns loucos, muito poucos e muito loucos, são capazes de 

compreender isso.” (ibidem:186). O que existe é a impossibilidade de escrevê-las de uma só 

vez, manter vivas as fragmentações, as partes que conhecemos, portanto inventamos inúmeras 
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divisões, onde os especialistas dão formas as suas áreas de pesquisa. Nos tempos atuais, o 

ofício do historiador se tornou, mais ainda, complexo. Suas questões presentes estão abaladas 

por um vasto território de discussões teóricas que sugerem metodologias diferentes. Os 

conceitos de sentido, verdade, poder, tradição, são redefinidos e um niilismo devastador faz as 

utopias sucumbiram. Parece que vivemos, apenas, o instante, que as ligações entre passado, 

presente e futuro se descolaram. Estamos longe de consagrar o progresso e suas veleidades. A 

simultaneidade nos assalta. A palavra se veste de uma soberania sedutora. 

O vasto território de que falamos não admite a convivência com fronteiras ou as 

transforma em frágeis riscos de estratégias discursivas efêmeras. A psicanálise trouxe outras 

reflexões para o tema da narrativa, relativizou, mais ainda, a verdade e destacou a 

subjetividade e o narcisismo. Com ressalta Roudinesco:  

 

Sabemos que uma das grandes inovações da psicanálise foi dar palavra ao 
paciente. Outrora, os casos eram relatados pelos médicos. Ora com o triunfo da 
psicanálise um deslizamento foi operado entre a ordem do saber e a da verdade. 
Cada vez mais, portanto, são os próprios pacientes que escrevem livros sobre seus 
casos. (ROUDINESCO, 2006:59-61).  

 

Os relatos da psicanálise se encontram com o cotidiano que vamos descobrindo e 

favorecendo a superação de muitas das angústias que nos cercam. Os ofícios do historiador e 

do psicanalista dialogam com as peripécias dos feitos humanos, eles não se estranham, se 

complementam. A idéia de que ocultamos tantas coisas do ponto de vista individual, não se 

distancia armadilhas de poder do coletivo, da memória de comemorações que beneficiam os 

vencedores ou os fabricadores das barbáries sofisticadas. A história e a psicanálise buscam 

relatos de verdade, mesmo que cientes da suas vulnerabilidades. 

Os saltos metodológicos e teóricos foram imensos. De uma história que reverenciava o 

documento escrito, oficial, político, para uma história que ouve depoimentos orais como 

alicerces para pensar as experiências do passado e confrontá-las. De uma história que se 

restringia às exuberâncias das revoluções, a fixação de calendário de renovação do fazer 

social, para uma história que escuta o cotidiano, que não despreza o valor das permanências. 

O estreitamento das relações com outros campos do saber alargou os caminhos da pesquisa, 

sem negar a complexidade da aventura humana. A verdade não foi abandonada, porém vista 

nas suas dimensões conectadas com as relações de poder que se instituem na luta por posições 

políticas de comando. Os relatos das histórias, coletivas ou individuais, não estão dissociados 

dessa lutas, nem tampouco elegem verdades neutras e despidas das vicissitudes do seu tempo. 
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Daí, o espaço para pensar as mudanças junto com as permanências, as misturas entre 

passado, presente e futuro quase imperceptíveis, mas que revelam como a noção de 

simultaneidade é importante para contemporaneidade e sua confusa profecia das estatísticas 

científicas. 

Quando nos referimos às histórias de dentro e fora, estamos apenas trazendo outra 

nomeação para as narrativas. Não é que haja incompatibilidades entre elas. Reafirmamos: as 

fragmentações não significam que está tudo desmontado, sem perspectiva de toque ou magia. 

O destaque dado à fragmentação está ligado com a multiplicidade. Muitas invenções, amores, 

surpresas, desperdícios, um conjunto de objetos das mais variadas formas compõem a cultura 

pós-moderna. A velocidade faz com que transformações ocorram, sem que os olhos, muitas 

vezes, não consigam captar o que existe lá fora. Nessa passagem, figuras ganham conteúdos 

inesperados, por isso a famosa realidade que percorria os discursos se sente questionada, pela 

presença das fantasias e da imaginação. A literatura ganha mais espaços no mundo das 

narrativas, porque ela não é acuada pelo compromisso de verdade e prova tão comum nas 

ciências. Isso não é registro de que tudo está à deriva, mas que a história passa, hoje, por essa 

exigência de compreender o fluxo contínuo do tempo presente. Muitos escritores usam fontes 

históricas, mas soltam a criatividade para analisar o que está para além da palavra viva. 

São os entrelaçamentos entre as narrativas o que desafia e não a possibilidade do seu 

fim. O texto de Benjamin foi profético, porém falava de um mundo que se instituía para 

consagrar outras relações do capitalismo. Estava atento à construção de outras sensibilidades, 

como estamos na atualidade. Não com há como deixar de contar as histórias, mesmo sem a 

seqüência clássica do começo, meio e o fim. Compreender a história é entrar nessas redes de 

falas e escutas que se renovam. Se hoje mergulhamos na pressa, também escutamos com outra 

capacidade de síntese. Desconfiar que o poder de narrativa cessou ou esvaziou-se é sepultar a 

poder de inventar e desconhecer a autonomia sempre possível de reconstruir, mesmo que os 

vestígios do passado incomodem e doam. O verbo continua sendo a argila, sem ele as 

arquiteturas se desmontam. As rimas da vida e da morte teceram histórias, para escutar e 

significar a multiplicidade das narrativas humanas. 

Ainda lembrando Pamuk sua ligação com Istambul, a sua cidade, seu território de cada 

instante, não é exagerado afirmar que, no seu texto, a cidade se estica sempre. Não apenas 

seus espaços que crescem com suas habitações ou mesmo com a vastidão de seus concretos 

que devoram tudo. A cidade se estica com seus olhares, sua vontade de fazê-los do tamanho 

das suas fantasias. Não adianta medidas, geometrias, planejamento. A cidade está dentro da 

alma, te antecedeu, não tem medo das tuas travessias, nem tampouco das tuas travessuras. A 
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cidade nos faz pequenos. Precisamos dela para narrar a vida e a contemporaneidade, com sua 

proximidade do historiador. A vida que nos espera sem descanso. A morar a cidade é a 

melhor forma de percebê-la íntima, como travesseiro que trouxemos da infância. Como 

compreender o mundo se não captamos os seus cheiros e as cores das suas nostalgias? 

Escritas de si, espelhos, figuras, significados, uma Istambul que cada coração inventou no seu 

tempo. 
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Experiências de fé:  
narrativas de milagres no jornal A Voz da Religião no Cariri (1860-1870) 

 
Elias Ferreira Veras* 

 
 

RESUMO: Em 13 de dezembro de 1868, apareceu pela primeira vez nas páginas do 
periódico A Voz da Religião no Cariri, publicado na vila do Crato, província do Ceará, 
notícias de um milagre atribuído ao missionário cearense José Antônio de Maria Ibiapina. 
Luzia, paralítica, aconselhada pelo missionário a banhar-se na fonte do Caldas, em Barbalha, 
foi curada! Analisaremos, na presente comunicação, por meio das narrativas de graças 
publicadas no periódico VRC, como as narrações de milagres constituem parte das 
experiências religiosas dos sujeitos sociais. A crença na proteção dos santos e na 
plausibilidade do milagre atravessa, não sem conflito, as vivências religiosas de homens e 
mulheres, ouvintes das missões, leitores do periódico, devotos de Ibiapina, que participaram 
da produção do jornal VRC e da construção de sentidos de mundo. 
 
Palavras-chave: imprensa católica; padre Ibiapina; milagre. 
 
 
LE RESUME: Le 13 décembre 1868, il est apparu pour la première fois dans les pages du 
périodique A Voz da Religião do Cariri, publié dans un village du Crato, province du Ceará, 
des notices en concernant un miracle attribué au missionnaire du Ceará José Antônio de Maria 
Ibiapina. Luzia, paralytique, conseillée par le missionaire de se baigner à la fontaine Caldas, à 
Barbalha, s’est guérie. On va analiser, dans cette communication, au moyen de récits de 
grâces publiés au période VRC, comment les récits de miracles font parties des expériences 
réligieux des sujets sociaux. La croyance à la protection des saints et à la plausibilité du 
miracle traverse, pas sans le conflit, les vivences religieux des hommes et femmes, auditeurs 
des missions, lecteurs du périodique, les devots d’Ibiapina qui ont participé du journal VRC et 
de la construction du sens du monde. 
 
Mots-clés: média catolique; prêtre Ibiapina; miracle 
 

Em 13 de dezembro de 1868, apareceu pela primeira vez nas páginas do periódico A 

Voz da Religião no Cariri (VRC),1 notícias de um milagre atribuído ao missionário cearense, 

José Antônio de Maria Ibiapina. Luzia, paralítica, aconselhada pelo missionário a banhar-se 

na fonte do Caldas, freguesia de Barbalha, foi curada!  

 

Luzia Pesinho, parda, casada, moradora, na villa da Barbalha, paralytica das 
pernas a 3 annos pede que a levem á prezença do Rmo. Missionario. No dia 20 de 
Junho de 1868 vê realisado o seu desejo e achando-se ao encontro do Missionario 
Cearense, JOZÉ ANTONIO DE MARIA IBIAPINA que lhe passava na porta, roga-
lhe com a mais viva instancia que lhe ensinasse o remedio de seu mal. -Eu não sou 

                                                 
*  Pesquisa de Mestrado desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em História Social na Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP), sob orientação do professor Dr. Fernando Torres Londoño e 
apoio do CNPq, Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – Brasil. Usaremos a sigla 
VRC quando nos referirmos ao jornal A Voz da Religião no Cariri.  

1 * 
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medico do corpo, lhe diz o venerando Padre Mestre, o meu ministerio é curar as 
almas. -Ah! Meu santo Padre, ensine-me, lhe retorquio Luzia, sim, ensine-me o que 
quizer; eu tenho fé de ficar boa. -Pois bem, mulher, va tomar 3 banhos na fonte do 
Caldas ao sahir do sol. Luzia creu, foi ao lugar indicado no meio de uma carga e 
acompanhada de seu marido que tão bem sofria de uma hernia. Ambos forão ao 
banho e voltarão bons. (VRC, 13/12/1868).  
 

 A cura de Luzia teria acontecido em 20 de junho de 1868, aparecendo seis meses 

depois no jornal VRC. O milagre, antes de invadir as páginas do periódico, já fazia parte da 

cultura oral, dos moradores de Barbalha, e daqueles homens e mulheres de outras vilas e 

povoados do Cariri visitados pelo missionário, pois “Luzia Pesinho” acompanhou o 

missionário dando testemunho daquele acontecimento extraordinário durante três meses.  

 A presença de eventos extraordinários, por exemplo, os milagres, vão marcar a 

atuação do padre Ibiapina em terras cearenses, sendo noticiados constantemente nas páginas 

do periódico VRC. Buscaremos perceber, na presente comunicação, por meio das graças 

publicadas no periódico VRC, como as narrativas de milagres constituem as experiências 

religiosas dos sujeitos sociais. 

 

O PADRE IBIAPINA E O JORNAL A VOZ DA RELIGIÃO NO CARIRI 

 

 Nascido em Sobral, Província do Ceará, em 05 de agosto de 1806, José Antônio 

Pereira Ibiapina iniciou seus estudos religiosos no Seminário de Olinda, em 1823. Após a 

morte do pai e do irmão mais velho (1824), fez com que Ibiapina abandonasse a carreira 

eclesiástica para ingressar na Faculdade de Direito de Recife, formando-se em 1832.2  

 Em 1850, abandonou a vida secular para dedicar-se às leituras, orações e meditações. 

Após três anos de reclusão em Recife, ordenou-se padre, aos 47 anos, recebeu na ocasião o 

cargo de vigário geral e professor de Eloqüência Sagrada e História Sagrada do Seminário de 

Olinda.  

 A partir de 1855, começou a percorrer com suas santas missões, as províncias de 

Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará e Piauí.3 O Ceará recebeu o missionário 

em dois períodos: de 1862 até 1865 e de 1868 a 1870, atuou nas vilas de Sobral, de Santana 

                                                 
2  Ibiapina exerceu ainda os cargos de juiz de paz e chefe de polícia em Quixeramobim, no Ceará, foi também 

deputado geral. 
3  Sobre as diversas “fases” que marcaram a atuação missionária de Ibiapina pelo Nordeste, a fase propriamente 

missionária da vida de Ibiapina se situa entre os anos de 1860 e 1876. Esse período foi marcado pela ação 
missionária articulada entre o Cariri Velho e o Cariri Novo. A partir de 1875 o missionário tem longos 
períodos de doença e se recolhe na Casa de Caridade de Santa Fé, Paraíba, onde permanece até sua morte, em 
1883. 
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do Acaraú e, extremo oposto da Província, na região do Cariri Novo4 nas localidades de 

Missão Velha, Crato, Barbalha, Porteiras e Milagres. A inauguração das obras edificadas por 

intermédio do missionário5 em especial das Casas de Caridade6 constituía o momento maior 

de suas missões e pauta constante nas matérias publicadas no jornal VRC. 

 Com a epígrafe Ide em todos os pontos, ensinae a todos os povos, ("Ide por todo 

mundo, proclamai o Evangelho a toda criatura" Mc 16,15) o jornal tinha o objetivo de 

divulgar a ação missionária do padre Ibiapina, não apenas no Ceará, mas em outras províncias 

do Nordeste. O jornal tinha ainda o objetivo de mobilizar apoio material e incentivar a 

participação popular nas missões, reservando significativo espaço em suas matérias para os 

momentos que marcavam as inaugurações das obras ibiapinianas, além de reproduzir em suas 

páginas os discursos e nomes das pessoas que contribuíam para a sua realização. 

  

NARRATIVAS DE MILAGRES 

 

 Não foram poucas as graças publicadas na folha religiosa em agradecimento e 

reconhecimento ao padre Ibiapina. Durante o primeiro ano do periódico, na seção Fonte 

Miraculosa, foi divulgada uma série de graças alcançadas por intermédio do missionário na 

fonte do Caldas, em Barbalha.   

 Voltemos à história de “Luzia Pesinho”, como foi contada no periódico VRC em 13 de 

dezembro de 1868: 

Luzia Pesinho, parda, casada, moradora,na vila  da Barbalha, paralytica das 
pernas a 3 annos pede que a levem á prezença do Rmo. Missionario. No dia 20 de 
Junho de 1868 vê realisado o seu desejo e achando-se ao encontro do Missionário 
Cearense, JOZÉ ANTONIO DE MARIA IBIAPINA que lhe  passava na porta, roga-
lhe com a mais viva instancia que lhe ensinasse o remedio de seu mal. -Eu não sou 
medico do corpo, lhe diz o venerando Padre Mestre, o meu ministerio é curar as 
almas. -Ah! Meu santo Padre, ensine-me, lhe retorquio  Luzia, sim, ensine-me o que 
quizer ; eu tenho fé  de ficar  boa. -Pois bem, mulher, va tomar 3 banhos na fonte do 
Caldas ao sahir do sol. Luzia creu, foi ao lugar indicado no meio de uma carga e 
acompanhada de seu marido que tão bem sofria de uma hernia. Ambos forão  ao 
banho e voltarão bons. (VRC, 13/12/1868).  

 

                                                 
4  A denominação “Cariri-Novo” tratava-se de uma distinção feita à época para referir-se às cidades cearenses 

localizadas na Região que conhecemos, atualmente, como Cariri. O motivo era diferenciá-las daquelas 
referentes ao “Cariri-Velho” ou dos povoados localizados em estados fronteiriços ao Ceará.  

5  O padre Ibiapina ergueu, no Nordeste, 58 obras de uso público, entre orfanatos (22), igrejas (10), açudes (11), 
cemitérios (8), capelas (4), hospitais, uma casa paroquial, um canal no rio Acaraú (CE) e uma cacimba 
pública em Barbalha. 

6  As Casas de Caridade eram abrigos que se propunham a educar, sustentar e casar as órfãs desamparadas, 
acolher crianças rejeitadas, amparar e ocupar mulheres consideradas perdidas, confinadas aos limites das 
Casas, sob as vistas de “irmãs superioras” e “irmãs mestras”. Essas mulheres tinham sua formação baseada na 
moral cristã e no trabalho. Na região do Cariri, foram construídas quatro Casas de Caridade: Crato, Barbalha, 
Missão Velha e Milagres. 
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 Como informa Francisco Sadoc de Araújo, em 20 de junho de 1868, Ibiapina 

encontrava-se em Missão Velha, de partida para o Crato: “Na caminhada de ida, passou 

rapidamente por Barbalha e visitou, pela primeira vez, a fonte do Caldas, (...) sobre a qual 

lançou uma benção de louvor a Deus, (...). Na caminhada de volta [da Vila de Jardim], com a 

intenção de ir para o Crato, seguiu o mesmo caminho até Barbalha, onde aconteceu um fato 

extraordinário (...)”. (SADOC, 1996:386).   

Seis meses separam o milagre, da narrativa do milagre publicado no periódico que 

inauguraria a seção Fonte Miraculosa. A história de “Luzia Pesinho” e a devoção que esta 

alimenta, vai se juntar à outras histórias de milagres presentes nas santas missões do padre 

Ibiapina, constituindo parte do repertório oral e das vivências dos sujeitos que participavam 

das missões. 

Antes mesmo de ser divulgado na folha religiosa, em dezembro de 1868, é possível 

que o nome de Luzia, associado ao do missionário, já fosse conhecido em Barbalha e nas 

localidades próximas do Cariri, pois a mesma acompanhou o padre Ibiapina, de junho a 

outubro de 1868, dando testemunho público do milagre.  

Todavia, como podemos observar na narrativa sobre “Luzia Pesinho”, é o nome e 

sobrenome, em destaque no texto, do padre Ibiapina, que será associado aos poderes 

miraculosos das águas do Caldas.  

O início da narrativa, não deixa dúvidas sobre o autor do milagre: 

As grandes e repitidas maravilhas que se vão dando todas os dias na nascensa do 
Caldas não devem ficar em silencio ou antes apregoadas somente pelos 
beneficiados. A VOZ DA RELIGIAO, que tem a missão de levar ás sociedades mais 
remotas a doutrina e os prodigiosos effeitos do Homem Deus, deve tão bem ser o 
écho das maravilhas que se operão em seu nome. Saiba, pois o mundo inteiro que 
Deus querendo estabelecer o credito do seu servo, o Padre Ibiapina a fortalecer 
entre os povos do Cariri-novo as verdades da fé já moribunda e proxima a 
desaparecer, fez surgir argumento irrespondivel do milagre. (VRC, 13/12/1868). 

 

O caminho percorrido pelas graças, desde o banho na fonte, em Barbalha, onde então 

eram colhidas da “bocca dos beneficiados”, até sua publicação na folha religiosa, no Crato, 

quando as informações eram selecionadas pelo redator do jornal, Joaquim Tellis Marrocos, e 

só então divulgadas, pode ser rastreado graças à assinatura das resenhas publicadas no 

periódico.   

Duas ou três pessoas colhiam os testemunhos dos sertanejos que não sabiam escrever e 

remetia-os ao escritório do jornal VRC. Sujeitos envolvidos com a vida política, letrada e 

religiosa das vilas e antes de qualquer coisa, comprometidos com o projeto das santas 

missões, que escreviam da “bocca dos beneficiados” o “argumento irrespondivel do milagre”. 
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O jornal VRC era publicado no Crato, próximo a Barbalha, os relatos chegavam à 

redação, inicialmente por meio de correspondências enviadas pelo Senhor Pedro Lobo de 

Menezes, “que nos tem fornecido a relação dos curativos operados pelas agoas do Caldas”. 

Pedro Lobo era também responsável pela recepção das assinaturas do periódico em Barbalha; 

foi o primeiro presidente da Casa de Caridade daquela vila, tornando-se grande amigo de 

Ibiapina.  

 Além de Pedro Lobo de Menezes, o senhor José Senando de Maria Xenofonte, da vila 

de Milagres, onde também surgiu uma fonte miraculosa, também enviava listas ao jornal VRC 

com nomes de beneficiados. O mesmo era responsável por receber as assinaturas do periódico 

naquela vila. Após a construção da capela do Senhor Bom Jesus dos Pobres Aflitos, na fonte 

do Caldas, os depoimentos foram tomados pelo senhor Antônio Vicente de Caldas, zelador da 

capela.  

As narrativas enviadas por esses sujeitos à redação do periódico e submetidas ao crivo 

do redator, Jose Joaquim Tellis Marrocos, continham muito mais informações sobre os 

sujeitos que obtinham as graças do que aquelas que apareciam publicadas. Como bem observa 

o redator do jornal: “A carta do Sr. P. Casimiro contem ainda outros pormenores curiosos 

acerca das enfermidades e do curativo da Sr. Leandra M. da Conceição”. 

Ao discutir a autoria das cartas de perdão na França, Natalie Zemon Davis, conclui 

que “mesmo sendo produto de uma colaboração, a carta de remissão ainda pode ser analisada 

nos termos de vida e dos valores da pessoa que quer salvar a própria vida por meio de uma 

história”. (DAVIS, 2001:18).  

As graças publicadas no periódico VRC não tinham o mesmo objetivo daquelas cartas 

de perdão francesas do século XVII, analisadas pela historiadora americana. Todavia, assim 

como lembrou Davis para as cartas de perdão, as graças divulgadas no jornal VRC também 

podem ser analisadas nos termos de vida e de valores daqueles sujeitos que “por meio da 

narrativa, [aqueles que narravam] faziam com que o inesperado ganhasse sentido e 

introduziam coerência na experiência imediata” (DAVIS, 2001: 18). 

A fonte do Caldas se tornará o destino de romaria para inúmeros sertanejos que 

buscavam curar as dores do corpo e da alma. O fluxo de romeiros que mais tarde edificariam 

uma capela em homenagem ao Bom Jesus dos Aflitos, já tinha como incentivo às histórias de 

milagres que marcavam a atuação do Padre Ibiapina na província do Ceará.  

Em 25 de dezembro de 1868, apareceu à seguinte notícia no periódico: 
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A FONTE DO CALDAS – Um espírito recto não pode por certo duvidar dos 
milagres que todos os dias se vão operando na nacensa do Caldas. A concurrência 
de tantas pessoas, de todas as classes, e de todos os pontos é mais uma nota 
característica das maravilhas que DEUS opera em abono de ser servo, o Padre 
Ibiapina. O numero das pessoas que encontra-se no Caldas varia de 200 a 400 por 
dia, e as veses a affluencia é tanta que consome-se um dia inteiro a esperar que 
haja possibilidade de tomar-se um banho. O povo deseja edificar uma Capella no 
Caldas, como o padrão de seu reconhecimento as graças que DEUS lhe 
prodigalisou por intermédio de seu venerável ministro. (VRC, 25/12/1868) 

 

Se a fonte do Caldas era o lugar privilegiado de curas miraculosas, e de produção de 

histórias de graças, as missões de modo geral estavam repletas de outras histórias de milagres 

e o periódico em nome da “história do lugar” e dos “interesses da religião” não deixou de 

divulgá-las.  

Na edição de 03 de janeiro de 1869, o jornal “estampou” em suas páginas a história do 

senhor Vicente Cabral de Melo. Dos 60 homens convocados pelo missionário para os serviços 

da construção da Casa de Caridade da vila do Crato, em 1868, o senhor Vicente, foi 

justamente o 60º. No entanto, ao contrário daqueles outros 59 homens que “immediatamente 

appareceram”, o senhor Vicente era “inválido para o serviço”. Diante disso, o senhor Pedro 

José Gonsalves da Silva, responsável pelo recrutamento, chama o senhor Vicente e lhe diz: 

- Sr. Cabral, todos os trabalhadores vão para o serviço da Caridade, dirigidos por 
Deus e Vm. pelo demônio, porque impossibilitado pela sua enfermidade só pode 
prestar para comer e estorvar a quem lhe der a mão para lhe ajudar a dar algumas 
passadas. - Não importa. Irei sempre. Meo nome esta na lista e DEUS sabe meus 
desejos de ser útil no serviço da Casa de Caridade. (VRC, 03/01/1869) 

 

Após esse diálogo, Pedro Gonsalves recomenda ao Gedeão, responsável pela obra, que 

o paralítico fosse empregado em um serviço mais “commodo”, pois o “senhor Cabral estava 

gravemente doente de uma perna, passava as noites em continua vigília e sobre os gritos e 

gemidos arrancados pela dor mais dilacerante”.  

O senhor Cabral vira finalmente sua perna secca, os membros contrahidos, inertes, 
e valera-se de um sustentáculo par dar uma passada. É nessas circunstancias que se 
volta com todo afan ao serviço da Casa de Caridade. Sua dedicação valeu-lhe o 
prompto curativo de sua enfermidade no espaço de 3 dias. Logo no primeiro dia de 
seu serviço poude consiliar o somno e sente o despparecimento da dor durante a 
noite. A melhora continua progressivamente a medida que o doente redobra de 
exforços no serviço. E hoje o Senhor Vicente Cabral de Mello está perfeitamente 
bem e confessa que de sua enfermidade só resta a lembrança do milagre que poz 
termo aos seus soffrimentos. (VRC, 03/01/1869) 

 

A divulgação do milagre de “Luzia Pesinho”, certamente alimentada por outras 

histórias, como a que acabamos de descrever, contribuiu para transformação do pequeno sítio 

do Caldas em povoado. Dois anos depois da ida dos primeiros romeiros ao Caldas foi 
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assinada a Lei Provincial, número 1330, de 10 de Outubro de 1870, criando o distrito de paz, 

na povoação do Caldas. 

Nas historias de milagres alcançados com os banhos na fonte do Caldas, o padre 

Ibiapina aparece como intermediário na cura. É o personagem central. O santo do sertão que 

animava a vida religiosa e melhorava a vida material, também animava as conversas dos 

sertanejos que tinham “o praser de contar milagre”, antes mesmo da criação do jornal VRC, 

fundado em 1868.  

Homens e mulheres que “ouvem a história do Caldas”, mas não ouvem como mais 

uma história contada pelos sertões. As histórias vindas do Caldas eram especiais. Histórias 

frutos da fé dos sertanejos, criadas e contadas para alimentar a mesma fé. Por isso, ao curar-se 

era preciso o testemunho público do milagre, que alimenta o universo das crenças nos poderes 

miraculosas do padre Ibiapina e das águas do Caldas.    

Muitos dos sertanejos que se dirigiram para a fonte do Caldas foram alimentados pela 

fé, pela crença nos poderes do missionário, eram homens e mulheres que ouviam e contavam 

as histórias das missões, dos milagres, dos santos que acompanhavam Ibiapina. Para lá se 

dirigiram “Padres, Bacharéis, Negociantes, e mais pessoas de muitas classes ilustradas: só não 

vi ali médicos e boticários!” O periódico não abria mão de anunciar que “Os milagres não 

cessão: é extensa a lista dos beneficiados, é admiravelmente a relação dos curativos obtidos.”  

 João Dias Sobreira, no artigo Fundação de Caldas, publicado, em 1891, na Revista do 

Instituto do Ceará, apresenta uma versão diferente do milagre de “Luzia Pesinho” daquela 

publicada, duas décadas antes, no periódico VRC.  

Corria em meio o ano de 1868, quando chegou à cidade da Barbalha o missionário 
evangélico Pe. Dr. José Antônio de Maria Ibiapina. (...). Alguns dias depois, 
apresentou-se ao virtuoso levita uma pobre velha, que sofria de incurável moléstia 
exterior, havia longos anos, e era de todos muito conhecida. Chegou-se ao padre, 
disse, cheia de confiança: - Meu padre, eu sou uma pobre velha doente e nada 
possuo... Venho pedir um remédio para me curar. (...). O padre tomando parte em 
sua dor, lhe respondeu: - Que posso eu fazer?  Sou tão pobre quanto vós, minha 
filha. Não sou médico; nada tenho nada; só curo almas. (...). O bom padre, como 
que para ver-se livre de tamanha impertinência, disse-lhe. - Tomai banhos cálidos. 
Tanto bastou. A boa velha tomou ao pé da letra, como se costuma dizer. A sua 
ignorância fê-la compreender que o nosso missionário lhe tinha mandado tomar 
banho no Caldas. (SOBREIRA, 1938: 277) 

 
Admirador do missionário, a quem chama no texto de “virtuoso levita”, “bom padre”, 

“nosso missionário”, o escritor não parece nutrir o mesmo sentimento pela “pobre velha”, cuja 

cura nas águas do Caldas, fruto, na visão de Sobreira, de desentendimento: “A boa velha 

tomou ao pé da letra”; e ignorância: “A sua ignorância fê-la compreender que o nosso 
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missionário lhe tinha mandado tomar banho no Caldas”; foi responsável pelo início das 

romarias à fonte miraculosa.  

Em nenhum momento, ao contrário do periódico VRC, o escritor vai citar o nome de 

Luzia, chamando-a no seu texto por “pobre velha”, “ignorante”, “indigente”. Quando se refere 

à sua moléstia, o mesmo não define se a mesma seria paralisia, falando apenas de uma 

“incurável moléstia exterior”. 

Para escrever o artigo, duas décadas depois da divulgação da história de “Luzia 

Pesinho” no periódico VRC, Sobreira esteve no Caldas conversando com as pessoas do lugar 

e outros romeiros vindos de toda parte do “Cariri, do Ceará, do Brasil”, conversando inclusive 

com o senhor Pedro Lobo de Menezes “cidadão respeitabilíssimo e da principal família 

daqueles Cariris”. O que parece é que a história da “pobre velha”, “ignorante”, “indigente”, 

sem direito a um nome no texto de Sobreira, tinha sido esquecida em nome de uma memória 

que colocou Ibiapina como “milagreiro”. 

Sobreira, de certo modo questiona o milagre, afirmando: “Imagine-se com que pasmo 

não recebeu o padre-mestre aquela mulher de sua torna-viagem, narrando semelhante 

assombroso fato, que ele próprio tomou por fantástico, tanto mais quanto não conhecia a fonte 

(...), nem se recordava de a ter mandado à parte alguma”, ao mesmo tempo não desconhece 

que o “prodígio” maravilhou todos aqueles que conheciam Luzia e que a notícia “se estendeu 

rapidamente aos quatros ângulos da cidade, de todo o Cariri, do Ceará, do Brasil”, chegando 

rapidamente ao conhecimento do Bispo de Fortaleza, Dom Luiz Antonio dos Santos.  

O escritor, que visitou a fonte do Caldas, e “testemunhado fatos maravilhosos, quase 

milagres”, demonstra em seu texto como a história da fonte miraculosa abençoada pelo 

missionário cearense ainda estava presente na tradição oral daquele pequeno sítio e como a 

fonte ainda era destino de muitos romeiros que para o povoado se dirigiam vinte anos depois 

da publicação do milagre de “Luzia Pesinho” no jornal VRC e da saída de Ibiapina do Cariri. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As missões Ibiapinianas estão inseridas no universo marcado pelo olhar religioso do 

sertanejo. Desse modo o poder miraculoso das águas resulta no acúmulo de trabalho 

missionário de Ibiapina, como também na crença da religiosidade popular de que a saúde do 

corpo depende diretamente da correção moral e da vivência da fé. Na cartografia do sagrado, 

a fonte do Caldas transforma-se em um lugar diante do qual o fiel opera os ritos de contato 

com a proteção para as dores de cada dia. 
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A crença na proteção dos santos e na plausibilidade do milagre atravessa, não sem 

conflito, as experiências religiosas de homens e mulheres, ouvintes das missões, leitores do 

periódico, devotos de Ibiapina, que participaram da produção do jornal VRC e da construção 

de sentidos de mundo. 

As narrativas de milagres alcançados por intermédio do padre Ibiapina nos faz pensar 

sobre um universo, onde o milagre é plausível. Como lembra Francisco Régis Lopes: 

(...) cada milagre é a expressão de uma verdade enraizada em princípios 
fundamentais. Em cada história, há um exemplo que mostras como as coisas são, 
como deveriam ser, ou como vão ser. Afinal, as narrativas da experiência religiosa 
fazem parte dos modos pelos quais os narradores dizem o mundo, qualificando-o e 
constituindo-o de determinadas maneiras. (LOPES, 1998: 114). 

 

Entendido como prática social e espaço de vivência de múltiplas experiências 

religiosas, o periódico VRC foi lugar de construção de representações, projetos que traduziram 

desejos, aspirações e ações. Por meio do periódico, modos de vida foram valorizados, 

enquanto outros foram ocultados. 

Por meio do periódico, 

(...) homens e mulheres constituíam um discurso de auto-valorização, que em certo 
sentido, barrou os limites do poder instituído no campo religioso [embora alguns 
desses homens e mulheres, alguns de seus discursos e práticas representassem 
justamente esse poder instituído no campo religioso, cultural, político e econômico, 
ou seja, o poder da Igreja, o poder da imprensa, da cultura letrada, o poder das 
instituições políticas, o poder econômico]. De modo escorregadio e contraditório, a 
obrigação de escutar e obedecer transformou-se em direito de falar em nome de 
Deus, emergiu uma teia em torno da voz. (LOPES, 2000: 46). 
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LEI 10.639/03: OBRIGATORIEDADE DO ENSINO DE HISTÓRIA DA ÁFRICA E 
AFROBRASILEIRA NA EDUCAÇÃO BÁSICA: EXPERIÊNCIA ATRAVÉS DE 

PROJETOS INTERDISCIPLINARES EM ESCOLA DA ZONA RURAL DE 
MACAÍBA/RN  

 
Maria Luzinete Dantas Lima 

 
Resumo: A Lei 10.639/03 estabelece a obrigatoriedade do Ensino de História da África e dos 
africanos no Brasil, como forma de corrigir a ausência desses conteúdos no cotidiano de sala 
de aula e a pouca profundidade com que tais assuntos sempre foram tratados nos livros 
didáticos. A presente exposição objetiva comprovar a ausência e/ou superficialidade do 
trabalho dessas temáticas e a existência de preconceito e discriminação, bem como as causas e 
consequências de tais atitudes. A pesquisa foi realizada no Centro Educacional Rural Alfredo 
Mesquita Filho, escola pública municipal localizada na comunidade rural de Traíras, 
município de Macaíba/RN. Seriam o preconceito e a discriminação racial entre alunos frutos 
da sociedade a que pertencem? A abordagem histórica da África e dos afrobrasileiros nos 
livros didáticos está se adequando à nova lei ou continua contribuindo para perpetuação de 
estereótipos?  Como trabalhar o respeito pelo outro e a conscientização das diferenças? E, 
principalmente, como fazer valer a Lei 10.639/03? Seria a aplicação dessa lei 
responsabilidade única e exclusiva dos professores? São para essas questões que buscamos 
respostas. 
 
Palavras chaves: Identidade / preconceito / conscientização 
 
 

LAW 10.639/03: OBLIGATORINESS OF THE TEACHING OF HISTORY OF 
AFRICA AND AFRICAN-BRAZILIAN IN THE BASIC EDUCATION:  

EXPERIENCE THROUGH INTERDISCIPLINARY PROJECTS IN SCHOOL OF 
THE RURAL AREA OF MACAÍBA/RN 

 
Abstract: The Law 10.639/03 establishes the mandatory teaching of African History and 
african in Brazil, as  a way of emending the absent of those contents at classroom day by day, 
and the slight deepness how those issues were  always treated in the didactic books. The 
current exposition aims to testify the default and or superficiality of the work those thematic 
and the existence of the prejudice and discrimination as well as the causes and effects of those 
attitudes. The research was realized at Centro Educacional Rural Alfredo Mesquita Filho, 
municipal public school localized at rural community from Traíras, municipality from 
Macaíba/RN. Would it be the racial prejudice and discrimination among students descendents 
from a society that they belong to? The historical approach of Africa and African-brazilian in 
the didactic books is adjusting itself to new law or it goes on contributing to perpetuation of 
stereotypes?  How to work the respect by each other and the consciousness of the differences? 
And, mainly, how to do to value the Law 10.639/03?  Would it be the administration of that 
law, unique responsibility, and exclusive of the teachers?  They are for those questions that 
we seek answers. 
 
Key words: Identity  / Prejudice  / Consciousness 
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Durante muito tempo, pouca ou nenhuma atenção foi dada à história da África e dos 

africanos no Brasil. Isso aconteceu devido às ideias preconcebidas sobre o continente 

africano, disseminadas principalmente pelos europeus nos séculos XVIII e XIX.  No entanto, 

a construção do Brasil está indissoluvelmente ligada a esse continente, por meio das culturas 

trazidas para essa margem do Atlântico pelos milhões de escravos que para cá foram enviados 

através do tráfico. Entre 1549 e 1850, o “Trato dos viventes” como definiu Luis Felipe 

Alencastro,1 foi uma atividade legal e tão ou mais lucrativa do que a produção agrícola. 

Proibido em 1850, continuou em menor intensidade até 1855, ano do último desembarque que 

se tem notícia.  

Quanto à quantidade exata de africanos escravizados aqui no Brasil não há dados 

precisos, pois não havia registros de todos os desembarques em todos os portos da América 

portuguesa. Tudo o que existe são estimativas, projeções, feitas a partir de dados incompletos. 

Assim, encontramos alguns estudiosos afirmando que chegaram cerca de 3.500.000 e outros, 

como Alberto da Costa e Silva,2 afirmando que foram por volta de 4.600.000. Mas o que 

parece consenso é a ideia de que o Brasil recebeu algo em torno de 40% de todo o fluxo de 

escravos africanos trazidos para as Américas. 

A informação mais difundida nos livros didáticos3 sobre a utilização desse imenso 

contingente de pessoas escravizadas é o trabalho nos engenhos de açúcar e nas lavouras de 

café. Porém, é apenas uma parte da realidade. Os africanos que aqui chegaram participaram 

de todas as atividades produtivas. Toda a economia da América portuguesa e, depois, do 

Brasil Imperial estava baseada na escravidão e no tráfico. As plantações e os engenhos, a 

pecuária, os transportes, a mineração, o comércio, no interior e nas cidades, em todas as 

atividades a escravidão africana estava presente. Maria José de Andrade (1988), que estudou a 

respeito da mão de obra escrava em Salvador, comprovou que os escravos prestavam serviços 

em todas as atividades necessárias à vida urbana, tais como: alfaiate, carpinteiro, empalhador, 

ourives, sapateiro, serrador e em estabelecimentos comerciais, como armazéns, trapiches, 

boticas, açougues. Mesmo estando nas cidades, ainda desempenhava atividades nas pequenas 

lavouras de roça e quintais, criação e pesca. Também prestavam serviços como carregadores 

de cadeiras, de cargas, canoeiro, marinheiro, embarcadiço de navio.  Nos serviços domésticos, 

exerciam atividades de copeiras, lavadeiras, cozinheiras, engomadeiras e amas de leite. 8 
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“Eles faziam de tudo. Isso certamente deu aos escravos urbanos uma visão de 
mundo mais ampla, inclusive fazendo-os explorar as possibilidades de alforria 
individual e mobilidade ocupacional. Além disso deu-lhes consciência de sua força e 
de sua capacidade para criar uma sociedade livre do comando dos brancos.” (REIS, 
2003: 351) 

 

Mas os africanos não foram apenas vítimas passivas dos horrores da escravidão. 

Utilizaram várias formas para se libertar da sua condição de escravo. Em várias regiões do 

Brasil, assim como em outras regiões escravistas do mundo, os escravos frequentemente 

brigavam e conseguiam obter dos senhores o direito a um pedaço de terra para sua 

subsistência e até vender algum excedente da produção. É a chamada “brecha camponesa” 

discutida por Reis. Essa reivindicação escrava podia interessar aos senhores como fator de 

redução dos custos de manutenção da escravaria ou como estratégia de controle social, mas 

seu tamanho, medido quer em tempo de trabalho, quer em espaço cultivado, era sempre 

motivo para muitas discussões.  

Quando a negociação falhava ou nem chegava a se realizar por intransigência do senhor 

ou impaciência dos escravos, abriam-se os caminhos da ruptura. A fuga era um deles, aliás, a 

forma mais comum de resistência escrava no Brasil colonial, que levava à formação contínua 

e generalizada de comunidades de fugitivos, que recebiam variadas denominações: 

mocambos, ladeiras, magotes ou quilombos. Tanto que quando se fala em quilombos o 

imaginário do brasileiro se reporta ao conceito emitido pelo Conselho Ultramarino em 1740, 

que dizia o: “... toda habitação de negros fugidos, que passem de cinco, em parte despovoada, 

ainda que não tenham ranchos levantados e nem se achem pilões neles” são consideradas 

quilombos, portanto focos de resistência.  Motivos para fugas não faltavam: abusos físicos, 

separação de entes queridos por venda ou transferência inaceitáveis ou o simplesmente pelo 

prazer de experimentar a liberdade. Outras vezes, os escravos escapavam já com intenção de 

voltar, depois de pregar um susto no senhor e assim, marcar um espaço de negociação de 

negociação no conflito. Mas a fuga para a liberdade não era tarefa fácil. O grande obstáculo 

era a própria sociedade escravista, sua forma de ser e estar, sua percepção de realidade, seus 

valores. Assim, toda e qualquer tentativa de fuga era terrivelmente combatida. 

Em 1888, o Brasil finalmente aboliu a escravidão negra4. Depois da abolição, embora 

não tenha sido imposta nenhuma forma de segregação, os ex-escravos ficaram totalmente 

marginalizados, não lhes sendo possível conseguir trabalho para atender as suas necessidades 

mínimas de sobrevivência.  Para piorar a situação, o governo brasileiro, na segunda metade do 

século XIX, estimulou a imigração européia numa tentativa visível de “branquear” a 

população brasileira. Assim, milhões de imigrantes entraram  no Brasil nas últimas décadas 
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do século XIX e início do século XX.  Essa força de trabalho foi utilizada tanto na agricultura 

quanto na indústria que estava começando a ser implantada nas mais importantes cidades 

brasileiras. Os afrodescendentes ficaram à margem. 

A partir de 1930, alguns intelectuais brasileiros passaram a discutir sobre algum tipo de 

identidade nacional. Nesse contexto, o sociólogo Gilberto Freyre5  desenvolve o conceito 

chamado de “Democracia Racial”, defendendo a teoria de que o povo brasileiro convivia bem 

e pacificamente com todas as raças. Depois da Segunda Guerra Mundial, a UNESCO 

organizou uma pesquisa sobre essa suposta democracia racial brasileira com o objetivo de 

ajudar a resolver problemas de discriminação racial em outras partes do mundo e chegou a 

conclusão de que no Brasil existia racismo, preconceito e discriminação, mas essas práticas 

eram camufladas pelo mito da democracia que havia sido implantado.  

No período de Ditadura Militar, nas décadas de 1960 e 1970, as liberdades foram 

suprimidas e os termos raças e cor caíram no mais completo esquecimento.  

No final dos anos 1970, os movimentos sociais foram se reorganizando, entre eles o 

grupo intitulado “Movimento Negro”6, que tinha a intenção de combater a discriminação 

racial no Brasil. Com a volta do governo democrático a partir de 1985, a questão racial voltou 

a ser discutida, sendo conquistados vários avanços sociais com a Constituição de 19887. Em 

seu artigo 68, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, a nova constituição 

garantiu a propriedade da terra aos moradores das áreas supracitadas. Nesse contexto, o 

conceito de quilombo foi ampliado e ressignificado, podendo ser definido como comunidades 

negras rurais, habitadas por descendentes de africanos escravizados, que mantêm laços de 

parentescos; vivem, em sua maioria, de culturas de subsistência, em terras doadas, compradas 

ou ocupadas secularmente pelo grupo; que valorizam as tradições culturas dos antepassados, 

recriando-as no presente, possuem uma história comum e têm normas de pertencimento 

explícitas, com consciência de sua identidade. No entanto, verifica-se haver desconhecimento 

dessa realidade por parte da maioria dos estudantes de todos os níveis escolares e da 

sociedade em geral. 

Em 2003, foi criada uma Lei Federal,8 alterando a Lei 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, para incluir no Currículo 

Oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura AfroBrasileira”. 

O texto da lei dizia o seguinte: 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1o A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar acrescida dos 
seguintes arts. 26-A, 79-A e 79-B: 
 “Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e 
particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afrobrasileira. 

§ 1o O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirá o estudo da 
História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira 
e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro 
nas áreas social, econômica e política pertinentes à História do Brasil. 

§ 2o Os conteúdos referentes à História e Cultura Afrobrasileira serão ministrados no 
âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação Artística e de 
Literatura e História Brasileiras. 

§ 3o (VETADO)” 
 “Art. 79-A. (VETADO)” 
“Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como ‘Dia Nacional da 
Consciência Negra’.” 

Art. 2o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 9 de janeiro de 2003; 182o da Independência e 115o da República. 
 

A lei foi instituída, porém não chegou a ser amplamente debatida, o que provavelmente 

justifica a sua não abrangência. Descendentes de índios, sentindo-se prejudicados, visto que a 

legislação instituída era voltada exclusivamente para os descendentes de escravos africanos, 

pressionaram o Congresso Nacional e a lei sofreu nova modificação, passando a contemplar 

os indígenas.9 Na íntegra, a nova lei diz: 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1o  O art. 26-A da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Art. 26-A.  Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e 
privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afrobrasileira e indígena. 

§ 1o  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da 
história e da cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses 
dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos 
negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro e 
o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas 
social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. 

§ 2o  Os conteúdos referentes à história e cultura afrobrasileira e dos povos indígenas 
brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas 
áreas de educação artística e de literatura e história brasileiras.” (NR) 

Art. 2o  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília,  10  de  março  de 2008; 187o da Independência e 120o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Fernando Haddad 
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UMA EXPERIÊNCIA ATRAVÉS DE PROJETO INTERDISCIPLINAR 

O Centro Educacional Rural Alfredo Mesquita Filho, onde o projeto foi aplicado, é uma 

escola que atende alunos do Ensino Fundamental (séries finais), Ensino Médio e Educação de 

Jovens e Adultos (3º e 4º níveis). A escola pertence à Rede Municipal de Ensino e está 

localizada na Comunidade Rural de Traíras, distante 29 quilômetros da sede do município de 

Macaíba, Rio Grande do Norte. A unidade escolar atende aproximadamente oitocentos 

alunos, tanto de Traíras, quanto de comunidades vizinhas, incluindo os alunos da Comunidade 

Quilombola de Capoeiras.  

A ideia de trabalhar a questão racial surgiu de um curso de extensão, à distância, 

promovido pela Ágere Cooperação em Advocacy em parceria com o Ministério da Educação, 

do qual participou a professora de História do turno vespertino. A atividade final do curso 

seria um projeto, que foi colocado em prática a partir da segunda quinzena de 2005. A ideia 

era perceber a existência ou não de preconceito e discriminação racial entre alunos, bem como 

o conhecimento adquirido ao longo dos anos de estudos sobre o continente africano e a 

história da escravidão negra no Brasil, focos da Lei 10.639/03.  

O projeto sensibilizou quatro professores, das disciplinas de História, Geografia, 

Português e Artes, e trinta alunos, selecionados por ordem de inscrição. No final de setembro 

daquele ano, o projeto foi lançado com uma palestra de uma Promotora de Justiça e outra do 

Juiz da Vara Criminal, ambos da Comarca de Macaíba. Em seguida foram organizados oito 

encontros colocando em pauta temas como Racismo, Discriminação, Ação afirmativa, 

Apartheid, Cotas, Direitos Humanos, Discriminação Racial, Diversidade, Gênero, 

Mestiçagem, Raça, Preconceito, dentre outros. Nos encontros, aconteceram produções de 

poesias, desenhos, debates, depoimentos, comprovando assim o interesse do alunado pela 

temática. Percebeu-se nos trabalhos produzidos, tomando como exemplo a poesia abaixo, a 

rejeição à escravidão e a discriminação racial.  

 
A cor do homem 

 
Mas como pode um homem escravizar outro homem pela cor? 
O homem negro não é melhor do que o homem branco, nem pior, 
A pele negra não é pior que a vermelha, nem melhor, 
As peles negra, branca, vermelha, amarela são apenas roupas que vestem os homens. 
Animais nascidos do amor, os homens, são criados para pensar, sonhar, construir e 
serem felizes. 
 

Lucicleide C. Bernardo, 17 anos 
18 de outubro de 2005 
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No dia 16 de dezembro de 2005, o projeto foi concluído, com a apresentação de um 

texto da Lei 10.639 em literatura de cordel e entrega de certificados de 40 horas aos alunos 

participantes. Na oportunidade, na presença de pais e comunidade, algumas produções dos 

alunos foram mostradas. A exemplo, o texto abaixo: 

 

A cor da pele 

Por que tanta diferença? Não há sentido. 
Por que preconceito de cor?   
Por que a diferença da cor da pele é tão profunda a ponto de nos afastar? 
Na minha opinião,  a diferença da cor da pele não justifica preconceitos. 
Será que o negro não adoece como o branco, e o branco não adoece como o negro? 
Será que negros, brancos, amarelos, pardos não amam? Não se emocionam? 
Será que o mesmo sangue que corre nas veias do negro, não corre nas veias do 
branco e do índio? 
Será que negros, brancos e índios, e todas as outras etnias não têm as mesmas 
capacidades? 
É lógico que sim, pois independente da cor somos iguais na capacidade de pensar e 
de criar, somos seres humanos. 
A diferença está apenas na maneira de ver as coisas, de encarar o mundo e o que nos 
cerca 
Todos nós temos direitos e deveres 
Direito de pensar, de agir, de sermos livres 
Dever de respeitar a maneira de ser do outro 
Afinal, somos ou não somos iguais? 
 

Rayane Araújo de Oliveira, 16 anos 
1º de novembro de 2005 

 
 

 

CONTINUANDO OS ESTUDOS 

Em 2006, a temática continuou sendo trabalhada, agora de forma contextualizada nas 

salas de aulas. Temas como preconceito e discriminação racial, história da África, vida dos 

escravos africanos no Brasil, passaram a ser discutidos de forma mais abrangente e menos 

limitada, pois procurou-se por outras fontes além do livro didático de História adotado na 

escola10. Foi realizado um trabalho utilizando textos do livro didático “De corpo na América e 

de alma na África”11, que trata com exclusividade da História da África e dos africanos no 

Brasil. O livro é coerente com a proposta da Lei 10.639, e tem uma abordagem adequada aos 

alunos do Ensino Fundamental; oferece opções de leituras de imagens, documentos 

contextualizados, informações históricas e culturais da África Antiga e contemporânea. 

Em 2007, foram organizadas quatro visitas à comunidade quilombola de Capoeiras, 

com o objetivo de conhecer a cultura e economia da região. Os próprios alunos moradores da 

comunidade encarregaram-se de apresentar para colegas e professores a capela, a escola de 

ensino fundamental que atende crianças até o quinto ano, as casas de farinha, a olaria, o 
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campo onde jogam futebol, agora diminuído devido à construção do asfalto. As visitas foram 

fotografadas e expostas na Feira de Cultura da escola, acontecida no mês de novembro. 

 

UMA TENTATIVA DE RESGATE CULTURAL: A DANÇA DO PAU FURADO DA 
COMUNIDADE DE CAPOEIRAS 

Esse novo projeto envolveu um grupo de 26 alunos do turno matutino, professores e 

coordenador pedagógico. O grupo se reuniu quinzenalmente, entre os meses de abril e 

setembro de 2008, para trabalhar o tema “Dança do pau furado da comunidade de Capoeiras: 

divulgar para preservar”, que propiciou um rico instrumento educativo para divulgação da 

cultura popular daquela comunidade.  O projeto teve alguns objetivos importantes como: 

resgatar e divulgar a dança do pau furado, antiga tradição cultural da Comunidade Rural de 

Capoeira; contribuir para o processo de amadurecimento cultural, despertando nas crianças e 

adolescentes o desejo de assumir sua própria identidade; revelar talentos para trabalhar na 

divulgação dessa expressão cultural; envolver professores como agentes estimuladores na 

preservação e divulgação dessa cultura; motivar os alunos para construção de uma 

consciência cidadã, responsabilidade e respeito pela cultura popular, além de promover a 

interdisciplinaridade, na medida em se abriram discussões sobre outras temáticas  ligadas ao 

tema central. Além de trabalhar a autoconfiança, esse trabalho serviu para expandir  

conhecimentos  antigos que tornam mais autêntica a história do povo da comunidade 

quilombola de Capoeiras.  

Entre as atividades trabalhadas registramos: questionário para investigar o interesse dos 

alunos em participar do projeto e o grau de conhecimento a respeito da dança do pau furado12; 

concurso de desenhos, objetivando criar uma logomarca para o projeto; sessões de cinema; 

estudos de textos; produção de um texto em linguagem popular contando a história da 

comunidade e suas expressões culturais; e as oficinas13 de danças, em que os alunos 

assumiam o papel de mestres.     

 

SOBRE A DANÇA DO PAU FURADO 

 

De acordo com documentos disponibilizados na 

internet,14 Bambelô, Zambê ou pau furado é um estilo de 

coco cantado e acompanhado por instrumentos de percussão 

denominados pau furado, chama e ganzá. É uma dança 
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circular, de formação mista, onde há destaque para um ou dois dançarinos que se 

movimentam no centro da roda. A umbigada é o movimento característico desse estilo de 

dança e funciona para trocar integrantes do centro da roda.  

Sua origem ainda é bastante discutida. Há quem afirme que aqui tenha chegado na  

bagagem dos escravos africanos e há quem defenda a teoria de que ela seja o produto do 

encontro da raça negra com o nativo local, o índio. Conta-se que os negros, para aliviar as 

dores do trabalho de descascar os cocos secos com os pés, embalados pelo barulho que 

produzia, cantavam e dançavam. Apesar de mais frequente no litoral, acredita-se que o Coco 

tenha surgido no interior de Alagoas, provavelmente no Quilombo dos Palmares, onde se 

misturavam escravos índios com africanos, no início da vida social brasileira (época 

colonial).  

O Coco é uma dança do povo e os principais instrumentos utilizados são as próprias 

mãos. As cantigas acompanhadas pelo bater de palmas com as mãos encovadas, imitando o 

ruído de quebrar da casca de um coco, podem ter dado origem ao nome da dança de ritmo 

bem brasileiro. Além das mãos, usam-se também  um atabaque maior, chamado "Pau furado", 

feito pelo processo indígena de queimar o miolo, dias e dias; atabaques menores ou barris e 

ganzá. Além desse instrumento em algumas modalidades de coco de roda, podem ser usados 

também: zabumba (tambor) "pife", flauta, ganzás, chocalho, viola, pandeiro, cuícas, maracás, 

bombos. Na falta de instrumentos musicais fabricados por processo industrial, pode-se 

improvisar, confeccionando-se instrumentos de acordo com a criatividade e materiais 

disponíveis, como latas, por exemplo. 

A origem do coco de zambê em Capoeira, Comunidade Rural da Cidade de Macaíba, se 

perde no tempo. Alguns acreditam que essa expressão cultural existe na comunidade há quase 

um século. Lá a brincadeira é chamada de Dança do Pau Furado, provavelmente uma 

referência ao tambor utilizado pelos brincantes. Também é utilizada na brincadeira tradicional 

dos adultos da comunidade uma fogueira, com a função simbólica de aquecer os tambores. 

Como sugerem as diretrizes curriculares da Lei 10.639/0315, o Ensino de História e de 

Cultura Afrobrasileira poderá ser realizado por diferentes meios, incluindo a realização de 

projetos interdisciplinares de diferentes naturezas, que ajudem a preservar e divulgar a 

participação dos africanos e de seus descendentes na construção econômica, social e cultural 

da nação. Foi nesse sentido que o trabalho exposto acima foi realizado. 
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SOBRE OS LIVROS DIDÁTICOS E A RESPONSABILIDADE DA APLICAÇÃO DA 
LEI 10.639/03 
 

Com relação aos livros didáticos adotados na escola pesquisada, o Centro Educacional 

Rural Alfredo Mesquita Filho, a Coleção História em Documentos, de Joelza Ester Rodrigues, 

adotada no Ensino Fundamental traz poucas referências sobre a história da África e dos 

descendentes de africanos no Brasil. Já o livro adotado no Ensino Médio,16 dedica o capítulo 

10 à história da África, mas não se mostra suficiente, pois também não referencia de forma 

mais abrangente a história dos africanos no Brasil.  

Segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das relações Étnico- 

Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afrobrasileira e Africana, cumprir a lei é 

responsabilidade de todos e não apenas do professor em sala de aula. Faz-se necessário um 

comprometimento solidário de todos os órgão normativos, aos quais cabe: 

 
“A tarefa de adequar o proposto neste parecer à realidade de cada sistema de ensino. 
E, a partir daí, deverá ser competência dos órgãos executores , administrações de 
cada sistema de ensino, das escolas,  definir estratégias  que, quando postas em ação, 
viabilizarão  o cumprimento efetivo da Lei de Diretrizes e Bases que estabelece a 
formação básica comum, o respeito aos valores culturais, como princípios 
constitucionais da educação quanto da dignidade da pessoa humana [inciso III do 
art. 1º], garantindo-se assim a promoção do bem de todos, sem preconceitos [inciso 
IV do art. 3º], a prevalência dos direitos humanos [inciso II do art. 4º] e repúdio ao 
racismo [inciso VIII do art. 4º]”.   (Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação das relações Étnico- Raciais e para o Ensino de História e Cultura 
Afrobrasileira e Africana, p. 26) 

 

NOTAS 
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Moderna, 2002 
12 O questionário, organizado no sentido de investigar o grau de conhecimentos dos alunos sobre a referida dança 
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conhecimento sobre a dança, comprovando que apenas os alunos de capoeiras conheciam o folguedo; e o 
interesse da maioria dos alunos pela percussão e dança. 

13 Logomarca criada a partir dos desenhos feitos pelos alunos nas oficinas do curso 
14 www.rosanevolpatto.trd.br  / www.unicamp.br / www.abrasoffa.org.br  
15 Diretrizes Curriculares Nacionais para a educação das Relações Étnico- Raciais e para o Ensino de História e 

Cultura Afro Brasileira e Africana, Brasília, DF, 2003, p. 22 
16 Ferreira, João Paulo Hidalgo; Fernandes, Luiz Estevam de Oliveira. Nova História Integrada: Ensino Médio: 

Volume único. Campinas, SP: Companhia da escola, 2005. 
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A epidemia de gripe espanhola de 1918/1919 na Cidade de Goiás-GO 1 

 
Leandro Carvalho Damacena Neto.  

 
Resumo: Constituído através de um quadro de diálogo entre História e Medicina com ênfase 
na temática história da saúde e das doenças, este trabalho visa analisar a representação social 
da epidemia de gripe espanhola que grassou na cidade de Goiás no final do ano de 1918 e 
início de 1919. A pesquisa visa romper com o silenciamento do tema na historiografia de 
Goiás. No decorrer do século XX, várias doenças como a varíola, a malária entre outras, 
foram diagnosticadas, mas outros males surgem com poder destrutivo constituindo uma nova 
ameaça infecciosa. Segundo Brito, apesar de promissora, a revolução genética ainda não 
conseguiu minimizar a vulnerabilidade humana no planeta. Por isso, continuam incitando o 
afloramento de remotos sentimentos de medo às 'pestes'. (BRITO, 1997: 27) A relevância da 
pesquisa é percebemos os significados desse 'medo' com a ameaça no ano de 1997 de uma 
epidemia de gripe aviária, a chamada "gripe do frango" havendo a possibilidade desta se 
tornar uma pandemia global, a esquecida gripe espanhola é relembrada, possibilitando várias 
argumentações sobre o devir. E no ano de 2008, com os surtos de febre amarela em Goiás e o 
de dengue no Rio de Janeiro e em outras regiões do Brasil. 
Palavras-chave: gripe espanhola; historiografia, medo; medicina; representação. 
 
Abstract: Formed by a framework of dialogue between history and medical history with 
emphasis on issues of health and illness, this work aims to analyze the social representation of 
the Spanish influenza epidemic that rages in city of Goiás at the end of 1918 and beginning of 
1919 . The research aims to break with the silencing of the theme in historiography of Goiás 
During the twentieth century, many diseases such as smallpox, malaria, among others, were 
diagnosed, but other problems arise with destructive power is a new infectious threat. 
According to Brito, although promising, the genetics revolution has not yet managed to 
minimize the vulnerability in the human world. So, still encouraging the remote outcrop of 
feelings of fear the 'pests'. (BRITO, 1997: 27) The relevance of research is understand the 
meaning of 'fear' with the threat in 1997 of an epidemic of avian influenza, known as "the 
chicken flu" with the possibility of becoming a pandemic Overall, the forgotten Spanish flu is 
recalled, allowing various arguments about becoming. And in the year 2008, with outbreaks 
of yellow fever in Missouri and of dengue in Rio de Janeiro and other Brazilian regions.  
Keywords: Spanish flu; historiography, fear; medicine; representation. 
 

 

 

A gripe espanhola de 1918/1919. 

A gripe espanhola de 1918 é considerada um dos maiores enigmas da história. Até a 

atualidade constitui uma incógnita para a comunidade médica, sabe-se hoje que a influenza 

em geral origina-se do vírus da gripe aviária. No entanto, quando a pandemia gripal de 1918 

assolou quase todas as partes do mundo, pouco se sabia a respeito de sua “nosologia e 

                                                 
1  Este texto é um breve ensaio sobre a pesquisa que iniciei no ano de 2009 no Mestrado em História 

Cultural/UFG. 
  Mestrando em História Cultural/UFG. 
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tratamento, juntando-se a uma série de outras doenças que adquiriram caráter epidêmico em 

outros momentos, como a peste bubônica, a varíola, a disenteria, o tifo e a sífilis” 

(BERTOLLI, 1986). 

 No decorrer do século XX, várias doenças como a varíola, a malária entre outras, 

foram controladas, mas outros males surgem com poder destrutivo, como por exemplo, o 

vírus da AIDS e EBOLA, que constitui uma nova ameaça infecciosa. Segundo Brito, apesar 

de promissora, a revolução genética ainda não conseguiu minimizar a vulnerabilidade humana 

no planeta. Por isso, continuam incitando o afloramento de remotos sentimentos de medo às 

‘pestes’. (BRITO, 1997: 27) Recentemente, percebemos os significados desse ‘medo’ com a 

ameaça no ano de 1997 de uma epidemia de gripe aviária. E no ano de 2008, com os surtos de 

febre amarela em Goiás e o de dengue no Rio de Janeiro e em outras regiões do Brasil.  

A epidemia de gripe espanhola chega ao Brasil no final do mês de setembro de 1918, 

segundo pesquisadores da epidemia, a espanhola desembarca com a chegada do paquete 

inglês Demerara em setembro. (GOULART, 2005: 136) Nesse período, a Imprensa e os 

responsáveis pela saúde pública, punham em dúvida a existência da espanhola no Brasil, 

talvez pela fragilidade das políticas de saúde do Estado brasileiro. (SANTOS, 2006:. 138)

 A gripe espanhola chega ao Estado de Goiás no caminho percorrido pela estrada de 

ferro, ou seja, no final do ano de 1918 ela grassa primeiramente nas cidades que fazem parte 

do itinerário da ferrovia: Catalão, Ipameri e, em outras cidades. As autoridades sanitárias da 

capital do Estado, como medida profilática, realizam um cordão sanitário na cidade de Areias 

para impedir que a epidemia chegue até a capital, entretanto, essa medida se torna obsoleta, 

pois, “foi mandado recolher, por inútil, o cordão sanitário, recolhendo-se à capital o Dr. 

Alípio Silva, digno inspector de hygiene, que se acha grippado”. 2 

 Com a ineficiência da medida profilática de isolamento em uma doença contagiosa, 

como a gripe, vemos os esculápios aceitarem a desconfortável ameaça da epidemia na cidade 

de Goiás, 

Estando esta Capital na imminencia de ser invadida pela influenza hespanhola, o 
Presidente do Estado, de commum accordo com o Intendente Municipal, resolveu 
tomar todas as medidas necessárias para impedir, o desenvolvimento do terrível 
flagello entre nos. 3 

  

                                                 
2  Jornal Nova Era, Goyaz, 9 de Janeiro de 1919. Microfilme. Instituto de Pesquisas e Estudos Históricos do 

Brasil Central. Doravante IPEHBC. 
3  Jornal Correio Oficial, Goyaz, 9 de dezembro de 1918. Microfilme. IPEHBC. 
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As medidas necessárias que foram tomadas pelo poder público estadual e municipal não 

impediram que a epidemia de gripe espanhola chegasse à cidade de Goiás, como nos informa 

com certo tom de sensacionalismo o colunista do Jornal Nova Era aludindo à epidemia o 

nome do diretor, Carlos Seidl da Diretoria Geral de Saúde Pública/RJ (DGSP)4, 

A capital é, afinal, invadida pelo mal de Seidl... Burladas todas as precauções 
tomadas, veio afinal a irromper nesta Capital, desde o dia 2 do corrente, o terrível 
morbus que tantos milhões de victimas tem feito no mundo inteiro. A “Influenza 
espanhola” assentou finalmente a sua tenda de devastação entre nós e há dias vemos 
cahirem aos punhados, às dezenas, as victimas da pavorasa pandemia. 5 
 

A pandemia de gripe em todas as localidades que grassou, foi ceifadora de vidas, 

pesquisadores da pandemia afirmam que a mesma vitimou no mundo em 1918-1919 cerca de 

vinte milhões de pessoas, esses dados estatísticos são considerados conservadores, segundo 

consenso entre os pesquisadores à pandemia de gripe vitimou naqueles anos, sessenta milhões 

de pessoas pelo mundo.  

 Eliézer Cardoso de Oliveira pesquisador da gripe espanhola em Goiás nos remete as 

proporções que a epidemia alcançou no Estado,  

Efeitos mórbidos da gripe espanhola em Goiás poderão ser muito maiores do que se 
imagina. Não é todo improvável que o número de vítimas fatais da epidemia de 
gripe tenha sido mais de duas mil, o que corresponderia a cerca de quase 1% da 
população do Estado, quinhentos mil na época, uma proporção equivalente à média 
nacional. (OLIVEIRA, 2006: 163) 
 

 Os dados estatísticos nos revelam que nas localidades onde a Influenza espanhola 

grassou, a média de óbitos foi de 1% da população, um exemplo claro desses dados é a cidade 

de São Paulo com aproximadamente quinhentos mil habitantes em 1918, a epidemia vitimou 

cerca de cinco mil pessoas, ou seja, 1% da população. (BERTOLLI FILHO, 1986). Concordo 

com Brito, quando refere que “os dados brutos, de suma importância em tempos de epidemia 

– constituem apenas um dos fatores a considerar”, temos que dar relevância, “aos gestos, aos 

ritos, aos discursos e as imagens que são igualmente relevantes, enquanto criações do 

imaginário coletivo na sua relação com uma passagem obrigatória para toda existência 

humana”. (BRITO,1997: 13) 

Historiografia brasileira e gripe espanhola 

 A epidemia de gripe espanhola de 1918 no Brasil é objeto de constantes pesquisas a 

partir dos anos 1980. Na capital paulista ela constituiu objeto de pesquisa de autores como 

Bertolli Filho (1986), que em seu estudo tentou “desconstruir” o discurso “democrático da 
                                                 
4  A Imprensa e a Opinião Pública, levantou duras críticas a inoperância de Seidl frente a epidemia, que fora 

demitido no dia 17 de outubro de 1918. (BRITO: 1997, p. 20 e 21) 
5  Jornal Nova Era, Goyaz, 9 de Janeiro de 1919. IPEHBC. 
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gripe”. Outra autora que tem como objeto de estudo a epidemia de gripe em São Paulo é 

Liane Bertucci (2002) que ressalta a difusão da medicina popular durante a epidemia. 

A Influenza espanhola em Salvador foi objeto de pesquisa da autora Christiane Maria 

Cruz de Souza. Na cidade do Rio de Janeiro, Adriana da C. Goulart (2003; 2005) pesquisou a 

epidemia de gripe, dando ênfase nos aspectos políticos. Outra autora que pesquisou a 

epidemia no Rio de Janeiro foi Nara Azevedo de Brito (1997) propôs, analisar o impacto 

psicológico e social da epidemia, a partir do registro dos acontecimentos na imprensa carioca.         

A Influenza espanhola em Goiás e a varíola parecem ter sido temas “renegados” pela 

historiografia goiana “talvez não se encaixe bem nos conceitos padrões da concepção 

racionalista, talvez por que os historiadores não quisessem pesquisar temas tão macabros ou 

(insignificantes)” (OLIVEIRA, 2006: 166). 

A autora Gilka Salles no seu estudo intitulado “Saúde e Doenças em Goiás (1826-

1930)”, dedica uma página do seu trabalho para referir sobre a epidemia de gripe espanhola 

na cidade de Goiás, cita duas vezes o Jornal Correio Oficial informando os sintomas da 

doença e as medidas profiláticas a serem adotadas pela população.  

O autor de grande importância para a historiografia da gripe espanhola em Goiás é 

Eliézer Cardoso de Oliveira, em sua tese de doutorado intitulada “As Representações do 

Medo e das Catástrofes em Goiás”, o autor reflete sobre as representações da população 

goiana durante a epidemia de gripe, ressalta os silenciamentos da gripe espanhola em Goiás.  

A importância da presente pesquisa se traduz, tendo a gripe espanhola na cidade de 

Goiás como objeto de estudo. A gripe espanhola é um tema praticamente escasso na 

historiografia goiana, pretende-se analisar o significado da epidemia de gripe na cidade de 

Goiás. Sendo esse Estado, considerado parte integrante dos sertões pela Liga Pro - 

Saneamento do Brasil, que se referiam as péssimas condições de saúde dos brasileiros que 

viviam no interior do país.  

 

A epidemia de gripe espanhola e os problemas com as fontes. 

 

A autora Gilka Salles no seu estudo intitulado “Saúde e Doenças em Goiás (1826-

1930)”, dedica uma página do seu trabalho para referir sobre a epidemia de gripe espanhola 

na cidade de Goiás, porém, nos dá uma contribuição muito importante quando questiona as 

causas mortis de muitas pessoas no período epidêmico “sem que associassem os sintomas à 

realidade epidêmica da influenza” (SALLES, 1999: 96).  
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 A virulência que a epidemia de gripe grassou é explicada pela associação do 

vírus da gripe com bactérias que causam a pneumonia e outras complicações, depois que os 

sintomas das vitimas evoluíam, dificilmente a pessoa se tornava um convalescente. Portanto, 

diversas pessoas na cidade de Goiás no período epidêmico foram diagnosticadas com doenças 

pneumônicas e outras, mas possivelmente suas causas mortis foram à gripe espanhola. 

No estudo detalhado da documentação referente às causas mortis, como os atestados 

de óbitos expedidos durante o período epidêmico, 

Qualquer historiador que procure reconstruir um quadro nosológico das sociedades 
passadas enfrentará inúmeros desafios. É a ausência de padronização dos registros, 
pois em alguns períodos o documento apresenta riqueza de detalhes e em outros, 
sequer a causa da morte é registrada. (MAGALHÃES, 2004: 119) 
 

 Na análise desta documentação, enfatizaremos os cuidados metodológicos de Sônia 

Maria de Magalhães. No presente trabalho, a ênfase no estudo das causas mortis na cidade de 

Goiás é de fundamental importância para esclarecer as proporções do flagelo causado pela 

pandemia de gripe em Goiás. 

  Abordaremos algumas fontes de cunho memorialistas, por exemplo, o diário de Anna 

Joaquina, moradora da cidade, contemporânea a epidemia, que nos relata a suspensão das 

aulas: “o Intendente mandou ordem às professoras para ficar em férias até que a epidemia de 

febre Hespanhola termina, para não haver desculpa de aglomeração de gentes reunidos”6.  

Essa aproximação entre memória e história presente nas duas últimas décadas na 

historiografia, trouxe a revalorização de alguns temas históricos, ressaltando a identidade de 

grupos marginalizados pela memória coletiva ou pela historiografia dominante, a memória de 

cunho memorialístico e oral é de imprescindível importância para trazer novos enfoques e 

formas de escrita da história. 

No século XIX a morte era tratada de maneira peculiar no Brasil, tinha-se todo um rito 

antes da morte, nos funerais e nos sepultamentos. O autor João José Reis estuda o cotidiano 

da morte no Brasil,  

a boa morte é uma das maiores preocupações dos homens e das mulheres, as 
concepções sobre o mundo dos mortos e dos espíritos, a maneira como se esperava a 
morte, o momento ideal de sua chegada, os ritos que a precediam e o sucediam, o 
local da sepultura, o destino da alma, a relação entre vivos e mortos, eram questões 
sobre as quais muito se pensava, falava, escrevia e em torno das quais se realizavam 
ritos, criavam-se símbolos... (REIS, 2002: 96). 
 

 No momento da morte a pessoa não ficava sozinha, esperava-a em seu leito envolta de 

outras e quando católico de um padre. Todo o ritual da morte tinha que ser seguido veemente, 

                                                 
6  Memorial de lembranças de Anna Joaquina da Silva Marques – vol. 2 – 1900-1919. IPEHBC. Goiânia, 2006, 

p. 480. 
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senão a alma do defunto estava comprometida a arder no inferno. No decorrer da pesquisa 

procuraremos perceber se houve mudança nas representações da morte no imaginário da 

população no período epidêmico.  Na cidade de Goiás os sepultamentos eram realizados 

dentro das igrejas até meados de 1840, segundo a autora Cristina de Cássia Pereira Moraes 

“proibiram-se os enterros no interior das igrejas somente quando foi construído o cemitério 

público, este ficaria pronto em 1859” (MORAES, 1999: 146).  

 É necessário compreendermos que essas práticas culturais acerca da morte 

gradativamente se tornaram objeto de proibições com as medidas sanitaristas. A reflexão 

simbólica em torno da morte, não cessa com decreto de leis e proibições, as mentalidades, 

como diria Braudel, é o tempo da longa duração, onde tudo se movimenta mais lentamente, 

de maneira quase imperceptível e o que podemos perceber é que tais práticas simbólicas são 

historicizadas na ação, sendo constantemente ressignificadas. 

  

Possibilidades teóricas de análise da epidemia de gripe espanhola na Cidade de Goiás-
GO. 
 

A ênfase na dicotomia entre Litoral e Sertões é de fundamental importância no 

presente trabalho, pois as interpretações do Brasil realizadas por intelectuais, costumavam 

dividir o Brasil em duas grandes áreas geográficas, o Litoral e os Sertões. Essas duas grandes 

áreas tinham duas matrizes de interpretações generalizantes. 

A primeira interpretação primava por uma valorização negativa dos sertões, “vista 

como o espaço dominado pela natureza e pela barbárie, e o litoral que não significava 

simplesmente a faixa de terra junto ao mar, mas principalmente o espaço da civilização” 

(LIMA, 1999: 60). 

 A segunda exaltava os sertões como o “verdadeiro” Brasil, “a civilização da 

autenticidade, o litoral era visto como civilização de “copistas”, ou seja, da inautenticidade” 

(LIMA, 1999: 63- 64).  

Vejo uma problemática nessas interpretações ambivalentes, a primeira pautada na 

análise do “meio” e da “raça”, tendo no personagem do mestiço a representação do brasileiro 

indolente, essa interpretação analisava os sertões por meio de teorias européias, como o 

evolucionismo. A segunda interpretação, compactuava com a “idealização romântica” dos 

sertões, na qual o mestiço de indolente passa a ser visto como o “verdadeiro” brasileiro, 

principalmente após as expedições científicas de Oswaldo Cruz ao interior do Brasil, 
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constatou que o “Brasil era um imenso Hospital”, não mais a raça e o meio era culpado pelo o 

atraso do sertão e sim as doenças.  

No recorte temporal estudado, 1918 e 1919, ou seja, na segunda década da Primeira 

República, existiam projetos de integrar os sertões ao Brasil, eram as chamadas missões 

civilizatórias:  

as de Cândido Rondon, a do astrônomo Louis Cruls em 1892 ao Planalto Central 
visando à mudança da capital e as expedições científicas do Instituto Oswaldo 
Cruz... Essas viagens estavam associadas a projetos modernizadores como: as 
construções de ferrovias, avaliações da Inspetoria de Obras Contra as Secas, a 
construção de linhas telegráficas. (LIMA, 1999: 65-66) 
 

 As expedições realizadas ao interior do Brasil, nas primeiras décadas do século XX, 

tinham como fora dito acima, a missão de incorporar os sertões ao mundo da civilização, a 

Liga Pro Saneamento do Brasil constatou as diversidades de doenças que acometiam os 

brasileiros, e ressaltou a ausência de política de saúde pública nas vastas regiões do país. 

Porém, a modernização, o progresso e a incorporação de Goiás à civilização, tanto exaltado 

pela historiografia goiana, não trouxera somente benefícios à população, concordo com o 

autor Eliézer Cardoso de Oliveira quando o mesmo nos alerta,   

O automóvel e o trem-de-ferro, juntos, foram responsáveis pela “reintegração de 
Goiás à economia nacional”. No entanto o que quase ninguém nota é que as estradas 
de ferro e rodagem facilitaram a transmissão da gripe espanhola no Estado. Houve 
festas grandiosas com a chegada dos trilhos da estrada de ferro em Ipameri em 1913 
(sic); certamente ninguém imaginou que esta mesma ferrovia, três anos depois, traria 
a mortífera epidemia, fonte de dor e sofrimento. (OLIVEIRA, 2006: 164-165) 
 

 A estrada de ferro e as estradas de rodagens em Goiás contribuíram significativamente 

para a integração da economia goiana à economia nacional, mas também integraram com 

maior intensidade o contato da população com diversas doenças, a gripe espanhola que 

grassava no mundo e no Brasil a varíola. 

 A epidemia de gripe pode ser considerada uma ocorrência catastrófica, ela está entre 

as catástrofes que mais mortalidade causou na humanidade superando em números de óbitos a 

Primeira Guerra Mundial, a fome no mundo e outras ocorrências catastróficas naturais. 

(OLIVEIRA, 2006). 

 A gripe espanhola ocasionou nas sociedades onde grassou, aquilo que o autor Giddens 

denominou de “situação crítica”, “são circunstâncias de disjunção radical do tipo 

imprevisível, que afetam uma quantidade substancial de indivíduos, situações que ameaçam 

ou destroem as certezas de rotinas” (GIDDENS, 2003: 70).   

A capital goiana nos anos de 1918 e 1919 se viu diante de uma “situação crítica” de 

alteração das práticas cotidianas tradicionais, prevalecendo, 
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uma quebra de rotina, isso explica o surgimento de novas maneiras de ver o mundo 
ou de relacionar com a sociedade. Sair da rotina quebra as certezas, abrindo novas 
possibilidades para criar algo novo ou para valorizar o antigo... A quebra da rotina 
não dura para sempre, talvez se possa pensar numa “rotinização das catástrofes” de 
forma parecida a que Weber pensou a rotinização do carisma: da mesma forma que 
os seguidores do profeta, mais cedo ou mais tarde, irão cuidar dos seus interesses 
materiais, as pessoas atormentadas pelas catástrofes, apesar do trauma, vão ter que 
cuidar das suas vidas. Elas irão criar novas ou voltar para antigas rotinas. 
(OLIVEIRA, 2006: 246). 
 

 Durante a “situação crítica” ocasionada pela gripe espanhola, as pessoas mesmo 

traumatizadas tiveram que dar “seguimento” em suas vidas, a “quebra de rotina não dura para 

sempre”, o estudo do “cotidiano epidêmico” na cidade de Goiás nos esclarece muito sobre as 

representações sociais do período, se houve manutenção ou não das práticas sociais vigentes.  

 A desarticulação social ocorrida em uma sociedade tradicional como a goiana pode ser 

ainda mais acentuada que em localidades maiores. A cidade de Goiás no ano de 1918 tinha 

uma população de dez mil habitantes - se comparada com a Capital Federal com 1 milhão de 

habitantes -, o autor Oliveira nos refere que o flagelo de gripe ocasionou um maior “impacto 

sociológico”, 

o número de vítimas fatais da “Espanhola” na cidade de Goiás não tenha provocado 
cenas dantescas como nas cidades do Rio de Janeiro e São Paulo, onde as pessoas 
eram enterradas em valas coletivas... a cidade de Goiás pode ser caracterizado pelo 
que Simmel denomina de “conhecibilidade mútua”, isto é, relações sociais 
influenciadas pelo fato de todos conhecerem todos. Nesse sentido, a morte de 
pessoas conhecidas, muitas delas parentes, chocava tanto ou mais do que a dos 
“anônimos” das metrópoles. (OLIVEIRA, 2006: 158-159). 
 

 Além do “impacto sociológico” ocasionado com o aumento do número de óbitos em 

uma sociedade de “conhecibilidade mútua” em que os falecidos são sempre pessoas 

conhecidas ou parentes, também temos o “impacto psicológico” na rotina dos ritos 

tradicionais presentes naquela sociedade,   

“o impacto psicológico dos rituais católicos relacionados ao sepultamento. O  
badalar dos sinos podia ser ouvido a até seis quilômetros de distância e a sonoridade 
informava se o finado era “anjinho”, “pecador”, “homem” ou “mulher”, fazendo 
com que o “toque de morte fica(sse) impregnado na alma das pessoas, o que lhes 
trazia o sentimento de pesar” (REBELLO Apud OLIVEIRA, 2006: 159). 
 

 Com a Influenza espanhola o número de mortes na cidade de Goiás aumentara, “houve 

até esta data 80 óbitos ocasionados pela gripe espanhola nesta Capital” 7, portanto os sinos 

tocavam mais constantemente informando a morte, se tornando fonte de medo e agonia da 

população da capital. Com o presente estudo pretende-se compreender a representação da 

morte na cidade de Goiás e as alterações nos ritos tradicionais durante a epidemia de gripe.   

  

                                                 
7  Jornal Correio Oficial, Cidade de Goiás, 8 de fevereiro de 1919. IPHBC. 
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As práticas de cura do saber popular e médico na cidade de Goiás eram caracterizadas 

por práticas de curandeiros, de raízeiros, até mesmo os parcos médicos que atuavam em Goiás 

tanto quanto a população “se valiam de plantas e raízes medicinais da flora local..., os 

minerais e substâncias químicas industrializadas presentes nos compostos homeopáticos eram 

usados menos frequentemente” (MAGALHÃES, 2004: 192). 

A população goiana “acreditava nas mesmas crendices existentes no interior das 

demais regiões brasileiras”, “o remédio podia situar-se hora na medicina religiosa, outras 

vezes na mágica, bem como na empírica, esse conjunto de saberes se constituía na “medicina 

popular”, segundo Cascudo eram fundamentos essenciais das culturas africana, indígena e 

portuguesa” (MAGALHÃES, 2004: 197).  

Eliézer Cardoso de Oliveira ressalta o esquecimento/ ou silenciamentos da gripe 

espanhola em Goiás, destacando dois elementos que contribuem para a invisibilidade da 

epidemia:  

“Primeiro, ela era um elemento anômalo e indesejado para os planos 
desenvolvimentistas da elite dirigente goiana; Segundo as atenções do Governo, dos 
meios de comunicação e até da população voltaram-se para a “Chacina do Duro”, 
relegando a gripe espanhola a segundo plano” (OLIVEIRA, 2006: 166). 
 

Oliveira contribui significativamente mostrando caminhos e propostas de abordagens 

para se estudar a gripe espanhola em Goiás.  

Pretende-se com as propostas discutidas na presente pesquisa dar ênfase na 

compreensão do significado da epidemia de gripe espanhola na cidade de Goiás e como ela se 

inseriu no universo de representações existentes na sociedade goiana. 

 

Fontes:  

Jornais: Instituto de Pesquisas e Estudos Históricos do Brasil Central (IPEHBC), Correio 

Oficial, Goyaz, Outubro, Novembro e Dezembro de 1918. Microfilme; IPEHBC; Nova Era, 

Goyaz, Janeiro de 1919. Impresso. IPEHBC. 

Memorial de lembranças de Anna Joaquina da Silva Marques. Vol. 2 – 1900-1919 Goiânia: 

IPEHBC, 2006. 
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É FANTÁSTICO: EX-GAY NÃO EXISTE! SERÁ? 
AS REPRESENTAÇÕES DA HOMOSSEXUALIDADE NO JORNALISMO DO FANTÁSTICO 

 
Marcia Veiga1 

 
 
Resumo: Neste artigo discuto algumas representações sociais sobre a homossexualidade 
através da análise da reportagem É possível deixar de ser homossexual?, exibida no programa 
Fantástico, da Rede Globo, no dia 4 de janeiro de 2009.  Sendo o jornalismo um campo de 
produção de sentidos e construção de “realidades” sociais, acredito ser importante refletir 
sobre temas contemporâneos, em especial sobre os comportamentos humanos, área em que o 
jornalismo vem habitualmente atuando de forma “didática”. Interessa-me compreender em 
que medida as concepções hegemônicas de gênero e sexualidade acabam por permear os 
discursos jornalísticos e contribuir na produção de representações que mantenham 
entendimentos e visões de mundo essencializantes e resultem na manutenção de um padrão 
hierárquico e excludente. 

 
Palavras-chave: Representações Sociais – Jornalismo – Homossexualidade 

 
 
Abstract: In this article I discuss some social representations about homosexuality through 
the analysis of the feature story Is it possible to quit being a homosexual?, presented in the 
program Fantástico, of Rede Globo, on January 4th 2009. Being journalism a field of 
production of senses and construction of social “realities”, I believe it is important to reflect 
about contemporary subjects, in special about human behavior, topic in which journalism has 
been constantly acting in a didactic manner. I am interested in comprehending to what extent 
the hegemonic conceptions of gender and sexuality end up permeating journalistic discourses 
and contributing to the production of representations that sustain essential world’s views and 
understandings and result in a excluding and hierarchic pattern.  

 
Key-words: Social Representations – Journalism – Homosexuality  

 
 

1. Introdução 

 

Há muito os temas em discussão nas telenovelas, em especial aqueles que versam 

sobre comportamentos, acabam resultando em reportagens jornalísticas. Um dos exemplos 

mais atuais vem da novela A Favorita, da Rede Globo. A presença da homossexualidade 

masculina e feminina em dois de seus núcleos forneceu ao jornalismo material para debate. 

Através disso podemos perceber algumas representações sociais hegemônicas de gênero e 

                                                 
1 Jornalista, Mestranda no Programa de Pós-graduação em Comunicação e Informação da Universidade Federal 

do Rio Grande do Sul, Bolsista CAPES/SPM-PR. Trabalho produzido com apoio da CAPES, instituição de 
incentivo à Pesquisa e Formação de recursos humanos nas ciências do Governo Brasileiro. Agradeço também 
às contribuições do jornalista Angelo Adami, fundamentais no processo de construção, edição e revisão deste 
texto. 
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sexualidade que cercam o tema não só em nossa sociedade, mas fundamentalmente no campo 

do jornalismo.  

A mais instigante das discussões aconteceu por conta do personagem Orlandinho, 

interpretado pelo ator Iran Malfitano. No início do folhetim, ele foi apresentado como 

heterossexual, com atributos tipicamente entendidos como masculinos; no meio da trama se 

entende homossexual e, já na reta final, se diz em dúvida quanto a sua identidade, dando 

indícios de que voltaria à identidade heterossexual, entre outras coisas, por se sentir 

irresistivelmente atraído por outras mulheres. O personagem trouxe à tona uma antiga 

polêmica: existiria ex-gay? A questão de fundo que se coloca é: seria possível haver 

transformações da identidade sexual ou esta se definira de forma estanque (hetero ou 

homossexualidade), e assim persistiria ao longo da vida dos indivíduos? Acompanhando a 

polêmica e audiência da novela, o jornalismo embarcou na discussão. 

Neste artigo discuto uma das representações da homossexualidade no jornalismo a 

partir da matéria É possível deixar de ser homossexual?, exibida no programa Fantástico, da 

Rede Globo, no dia 4 de janeiro de 2009. Interessa-me saber que elementos utilizados 

demonstram a existência de uma representação social dominante de identidades sexuais fixas, 

nesse caso a identidade homossexual, sugerida pela pergunta que nomina a reportagem.  

Sendo o jornalismo um campo de produção de sentidos e construção de “realidades” 

sociais, acredito ser importante refletir sobre em que medida as concepções hegemônicas de 

gênero e sexualidade acabam por permear os discursos jornalísticos, contribuindo para a 

produção de representações baseadas em entendimentos e visões de mundo essencializantes e 

que resultem na manutenção de um padrão hierárquico e excludente.  O debate que proponho 

se fundamenta em teorias das Representações Sociais, nos Estudos Culturais, Estudos 

Feministas pós-estruturalistas, na Teoria Queer e nas Teorias Construcionistas do Jornalismo. 

A partir destes campos discuto as representações sociais da homossexualidade à luz dos 

conceitos de gênero, heteronormatividade e pós-identidade. 

 

2. A construção social da (homo)sexualidade 

 

Contemporaneamente a homossexualidade tem gozado de maior visibilidade e 

“aceitação” na sociedade brasileira. Tal transformação na cultura brasileira (e ocidental, de 

uma forma geral), ainda que não completa, contribui para a diminuição do estigma de 

indivíduos e deste grupo social, resultando em conquistas importantes no campo político, 

social e cultural. Mas estamos ainda longe da homossexualidade ser percebida e respeitada 
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como algo que não seja atrelado à sua construção ao longo do tempo - desvio, pecado, 

anormalidade e até mesmo patologia. Mais do que isso, está inserida numa perspectiva que 

lhe confere um status de identidade fixa, imutável.  

Para refletir sobre a homossexualidade e algumas de suas representações, em especial 

as reproduzidas pela mídia, trago como ponto de partida o campo da cultura, entendida como 

um conjunto de normas e valores socialmente produzidos e partilhados, bem como “um 

campo de luta e contestação em que se produzem sentidos múltiplos” (MEYER, 2003:170). 

Entendo a homossexualidade como uma construção social e fundamentada em valores e 

atributos de gênero e sexualidade predominantes. Para pensar a sexualidade, apóio-me nas 

teorias construtivistas, que consideram que cada sociedade possui um sistema de atribuição 

de valores aos diferentes sujeitos e práticas sexuais, revelando que estas relações não são 

inatas, mas sim construídas. 

Esta filiação teórica é antagônica aos conceitos e campos científicos que 

majoritariamente informam a produção do conhecimento, em especial sobre comportamentos 

sociais, nas sociedades ocidentais. No que tange à sexualidade e às relações de gênero, os 

discursos legitimados são fundamentados em concepções essencializantes e universalistas de 

compreensão dos indivíduos e seus comportamentos, e dessa forma vêm formando a 

normatividade2 que rege as relações e incidindo nos valores circulantes. 

A normatização das sociedades está vinculada à cultura, àquilo que se constitui ao 

longo dos tempos como válido ou não, certo ou errado. Estes valores estão em permanente 

transformação, mas também se fundam e se mantém pelo status quo. No caso das sociedades 

ocidentais, grande parte dos valores constituídos acerca da sexualidade tem origem em 

questões religiosas e psicobiomédicas. São os representantes destas instituições que até hoje 

produzem discursos “legítimos” sobre a sexualidade. A partir destas concepções, a 

homossexualidade foi historicamente construída como anormalidade, desvio e até mesmo 

doença. Essa construção está engendrada na conformação social do padrão normativo 

ocidental – padrão heteronormativo – que parte do pressuposto da heterossexualidade 

compulsória (BUTTLER, 2003a) e cujos padrões de gênero e sexualidade resultam na 

hierarquização de atributos e papéis relacionados ao feminino e ao masculino.  

A partir do conceito de heteronormatividade podemos compreender o estranhamento e 

o juízo de valor formado em relação às práticas e identidades sexuais diferentes do previsto 

como legítimo na norma. Mais do que isso, tal padrão costuma entender que os indivíduos 

                                                 
2 Normatividade aqui é entendida como o padrão que, baseado em um conjunto de valores socioculturais 

historicamente construídos, normatiza os comportamentos e relações sociais. 
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são constituídos por identidades fixas, imutáveis. Parte-se do pressuposto de que todos 

nascem heterossexuais e assim deverão “normalmente” ser até o fim de suas vidas; que o 

sexo biológico orienta os atributos de gênero, e o desejo ou práticas sexuais “naturalmente” 

derivam da conjunção destes fatores. Se algo ocorrer fora disso, então, teremos seres 

“desviantes” e, por si só, estes “desvios” acabam resultando em desigualdades. 

O conceito de gênero “como uma categoria epistemológica, tomado como um 

princípio fundante e constitutivo do social impregnado pelo conceito de poder” (BONETTI, 

2008) é o primeiro passo para entender de que forma as relações de poder acabam produzindo 

condições de desigualdades. Essa perspectiva permite compreender os processos que 

histórica e culturalmente diferenciam homens e mulheres, homens entre si e mulheres entre si 

e produzem discriminações, tais como o machismo, o sexismo, a homofobia, etc., articuladas 

a outros marcadores sociais, fundadas nas desigualdades produzidas entre eles. Tais 

discriminações são resultado de um fenômeno social complexo que se fundamenta no 

universo de valores que conforma nossa sociedade, atributos hegemônicos que podem ser 

situados como masculinos, brancos, heterossexuais e classe média. Esses atributos, tomados 

como o parâmetro do “normal”, constituem uma hierarquia social excludente que tem no topo 

o padrão masculino hegemônico acima mencionado e na base atributos que remetem ao que 

se pode chamar genericamente de minorias sociais e sexuais (mulheres, gays, lésbicas, 

negros, pobres, etc).   

As abordagens mais amplas do conceito de gênero “nos levam a considerar que as 

próprias instituições, os símbolos, as normas, os conhecimentos [...] de uma sociedade são 

constituídas e atravessadas por representações e pressupostos de feminino e de masculino e, 

ao mesmo tempo, produzem e/ou ressignificam essas representações” (SCOTT, 19953; 

LOURO, 19974; MEYER, 2000b5 apud MEYER, 2003:16). Há, nessa perspectiva, uma 

proposta de “indagação de como (e por que) determinadas características (físicas, 

psicológicas, sociais, etc) são tomadas como definidoras de diferenças” (LOURO, 2003:46). 

A perspectiva feminista pós-estruturalista “privilegia a discussão de gênero a partir de – ou 

com base em – abordagens que enfocam a centralidade da linguagem (entendida em sentido 

amplo) como locus de produção das relações que a cultura estabelece entre corpo, sujeito, 

                                                 
3 SCOTT, Joan. Gênero: uma categoria útil de análise histórica. Educação e realidade, vol. 20, n.2, jul-dez. Porto 

Alegre [s.e], 1995. 
4 LOURO, Guacira. Gênero, sexualidade e educação: uma abordagem pós-estruturalista. Petrópolis: Vozes, 

1997. 
5 MEYER, Dagmar. As mamas como instituintes da maternidade: uma história do passado? Revista Educação e 

Realidade, vol.25, n.2, jul-dez., p. 117-134 [s.n.t], 2000. 
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conhecimento e poder” (MEYER, 2003:16), e nesse locus destaca-se o papel dos meios de 

comunicação nas produções de sentidos nas sociedades. 

As teorias pós-estruturalistas também são reconhecidas como “uma política pós-

identitária: o foco sai das identidades para a cultura, para as estruturas lingüísticas e 

discursivas e para seus contextos institucionais” (LOURO, 2004:60). Nesse sentido, “a 

homossexualidade é analisada como uma parte de um regime de poder/saber (mais do que 

uma identidade social minoritária)” (LOURO, 2004:59). 

Para além das identidades binárias de gênero (homem/mulher) e sexualidade 

(hetero/homossexual), as teorias pós-estruturalistas, em especial a Teoria Queer, incluem 

outras formas de viver a sexualidade. Dão luz a concepções que entendem que “[...] o 

processo de se fazer como sujeito pode ser experimentado com intensidade e prazer. Fazem 

pensar além dos limites conhecidos, para além dos limites pensáveis” (LOURO, 2004:23); 

explodem a noção do inato e estanque que norteia outras formas de pensar os sujeitos hetero 

ou homossexuais. Compreendem o caráter fluído e nunca acabado das identidades, não 

havendo, portanto, ponto de partida ou de chegada. Louro (2004:24) nos dá um pouco desta 

dimensão conceitual: 

 
Como viajantes da pós-modernidade, aqueles e aquelas que experimentam a 
proliferação dos gêneros e das sexualidades podem representar esse impulso para o 
movimento. [...] Seus modos talvez sejam irreconhecíveis, transgressivos, distintos 
do padrão que se conhece. Seu lugar transitório nem sempre é confortável. Mas 
esse pode ser também, em alguma medida, um lugar privilegiado que lhe permite 
ver (e incita outros a ver), de modo inédito, arranjos, práticas e destinos sociais 
aparentemente universais, estáveis e indiscutíveis. Não se trata, pois, de tomar sua 
figura como exemplo ou modelo, mas de entendê-la como desestabilizadora de 
certezas e provocadora de novas percepções.  

 

É a partir desta compreensão da complexidade, movimento, fluidez e até mesmo 

contradição dos comportamentos humanos que me filio às correntes pós-identitárias e 

questiono as representações sociais da homossexualidade exibidas na reportagem do 

Fantástico.  

 
 3. A representação social da homossexualidade como uma identidade fixa: o 

caso Orlandinho no Fantástico 
 

Analisando as formas de “existência” pública e a maior visibilidade social da 

homossexualidade, percebo uma de suas formas de representação no sentido de uma 

identidade fixa, estanque, tomada como um “desvio” da norma. Entendo que este status da 
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identidade homossexual norteia a reportagem É possível deixar de ser homossexual? exibida 

no programa Fantástico, da Rede Globo.  

As correntes de produção do conhecimento de viés essencialista que ao longo do 

tempo legitimaram seus discursos como verdades capazes de dizer sobre o certo e o errado 

nas sociedades ocidentais foram (e são) fundamentais para a construção dos padrões que hoje 

norteiam os comportamentos. Estas vertentes do pensamento têm incidido na cultura e nos 

significados, linguagens, representações e saberes circulantes. O conceito de representações 

sociais de Jodelet pode ajudar nessa compreensão: “A representação social é uma forma de 

conhecimento socialmente elaborada e partilhada tendo um objetivo prático e concorrendo à 

construção de uma realidade comum a um conjunto social” (JODELET, 1991:436 apud 

SOBRINHO, 2000:119).  

Os meios de comunicação, uma das formas contemporâneas mais ativas de 

circulação das representações sociais, apóiam-se nestes discursos “legítimos” para explicar os 

comportamentos humanos, resultando num campo profícuo de produção e reprodução das 

representações sociais. O caráter de movimento e transformação das representações com a 

participação da mídia, principal lugar da reprodução e transformação de discursos e disputas 

de significados, é trazido por França (2004:23): 

 
A comunicação é esse processo em que as imagens, representações são produzidas, 
trocadas, atualizadas no bojo das relações; esse processo em que sujeitos 
interlocutores produzem, se apropriam e atualizam permanentemente os sentidos 
que moldam seu mundo e, em última instância, o próprio mundo.  

 

Partícipe fundamental dos meios de comunicação, o jornalismo se destaca como um 

dos grandes produtores de sentido da contemporaneidade. As notícias, entendidas como uma 

construção social da realidade (TRAQUINA, 2001), são aqui postas como um dos lugares de 

produção e circulação das representações sociais. Interessa-me perceber nos discursos 

jornalísticos suas intersecções com cultura e, em última instância, com padrões que resultam 

em desigualdades.  

A partir do caso do personagem Orladinho, da novela A Favorita, reflito sobre as 

imbricações do jornalismo com a cultura em que estamos inseridos, e desse modo intento 

perceber as transformações e reificações das normas de comportamento socialmente 

construídas e partilhadas. É sobre algumas das representações da homossexualidade presentes 

na reportagem do programa Fantástico que oriento minhas considerações.   

                                                 
6 JODELET, D. Lês representations sociales: um domaine em expansion. In: JODELET, D. (Org.) Les 

representations sociales. Paris : PUF, 1991. 
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Inicialmente, destaco uma das representações sociais da homossexualidade mais 

presentes em nossa cultura: o desvio/anormalidade/doença. A construção da matéria 

jornalística traz alguns elementos que demonstram essa visão. Já na chamada, e em outra 

referência ao assunto, percebe-se o uso de uma linguagem que remete às ciências 

psicobimédicas: o apresentador Zeca Camargo se refere à homossexualidade como 

“homossexualismo” (termo cujo sufixo “ismo” indica a origem científica associada à doença, 

e que como tal foi originado na psicologia e medicina).  

Esse viés também fica claro pelo uso das fontes: uma psicanalista, um pastor religioso 

e um padre católico. A psicanalista rechaça a possibilidade de que se queira impor a 

transformação de um homossexual em heterossexual. Ela afirma: “a homossexualidade não é 

uma doença, e acho que todos deveriam encarar com normalidade”. Este posicionamento 

tenta marcar a diferenciação dos entendimentos da fonte quanto às representações 

hegemônicas associadas à anormalidade e à patologia. No entanto, deixa claro o 

entendimento de que a homossexualidade é algo estanque. 

Já os demais representantes, do campo da religião, afirmam a desconformidade desta 

identidade com a norma e com a moral social e religiosa e afirmam a necessidade de se 

incidir para que tal orientação seja revertida. A matéria traz imagens do Papa Bento XVI com 

um “off”7 do apresentador dizendo que a Igreja Católica não entende que o 

“homossexualismo” deva ser tratado de forma “normal”; ao contrário, “o Papa Bento XVI 

comparou o combate ao homossexualismo ao esforço para a proteção das florestas e que, 

segundo ele, são duas coisas importantes do século XXI”. Um representante da Igreja Batista, 

também chamado a se posicionar, afirmou: “o homossexual é objeto do amor de Deus e 

através do amor de Deus precisamos trabalhar para que ele [o homossexual] volte a ser aquilo 

que originalmente o homem foi criado, né, para ser heterossexual.” Nestas falas pode-se 

perceber o principio da heterossexualidade compulsória que orienta nossa sociedade e 

encontra na religião um de seus representantes mais presentes na mídia.  

O uso de fontes da matéria ilustra bem a presença de discursos social e historicamente 

legitimados como detentores do saber em nossa sociedade. Essas fontes ressaltam o viés 

essencialista ao qual me referi anteriormente, bem como as bases da heterossexualidade 

compulsória como norma.  

Histórias de vida foram postas na discussão, indicando a heteronormatividade e 

valores hegemônicos de sexualidade presentes em nossa cultura. Destaco uma delas, que 

                                                 
7 No jargão jornalístico, o off é uma locução sonora coberta por imagens distintas do locutor.   
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trouxe a experiência de um homem que se disse no “desvio” da homossexualidade durante 

muitos anos e que, a partir da religião, foi trazido de volta “ao normal”, voltou a sua condição 

“natural” de heterossexual. Ele associa sua condição de homossexual a um abuso sexual 

sofrido por ele na infância, e diz que a superação deste trauma (que inclui também sua 

condição anterior de homossexual) se deu através da ajuda da Igreja e da família, 

fundamentais para que passasse a ser heterossexual.  

A questão de fundo que norteia esta reportagem é justamente o caráter estanque da 

opção por “ser gay”. Isso se reflete também nas respostas do público ouvido nas ruas. 

Respostas do tipo “nunca ouvi falar em ex-gay” foram unânimes, como algumas que destaco 

aqui: “é muito complicado esse negócio de deixar de ser gay”; “isso já vem de criança, não é 

uma questão de opção”; “não tem como mudar, não adianta”. Nas respostas (es)colhidas do 

público e no uso de fontes, os chamados especialistas, identifico na matéria a que acredito ser 

a principal representação social da homossexualidade: a de uma identidade fixa.  

Mesmo trazendo cenas em que o personagem da novela aparece manifestando dúvidas 

quanto à sua identidade sexual, a reportagem em nenhum momento traz argumentos que 

possam indicar tais questionamentos como algo verossímil. O viés que norteia a construção 

desta matéria é fundado na fixidez nas identidades e, principalmente, traz a identidade 

heterossexual como o centro, a partir do qual as demais se situam em desvio. Não há uma 

problematização efetiva, um enfoque a partir de um processo; ou se é gay, e isso implica em 

ser desviante, ou se é heterossexual. Não se cogita, em nenhum momento, uma alternativa 

fora de um sistema binário, uma fluidez de opção. 

 

4. Considerações Finais 

 

A reflexão proposta neste artigo problematiza, ainda que sucintamente, as 

transformações das representações sociais sobre a homossexualidade no contexto brasileiro, 

em especial no âmbito do jornalismo, uma das principais instâncias onde se produzem e 

reproduzem valores culturais que incidem na normatização social. Não há como negar a 

evolução social no que tange às compreensões sobre a homossexualidade. Cada vez mais o 

tema vem sendo posto em debate na mídia e as formas pelas quais esta visibilidade ocorre 

vêm sendo feitas menos pelo caminho do estereótipo, e mais por abordagens que dão conta da 

existência real e social desta identidade. Entretanto, ainda é possível perceber que as noções 

de desvio, anormalidade e até patologia que cercaram a homossexualidade estão presentes 

nas representações sociais desta, baseadas em concepções hegemônicas de gênero, 
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sexualidade e no sistema binário e restritivo característico do pensamento ocidental 

legitimado.  

Ensejo destacar alguns elementos ainda reproduzidos na mídia, e no jornalismo em 

particular, que indicam a influência de paradigmas iluministas, não contemplando a 

diversidade, fluidez e até mesmo as contradições das formas de ser e viver (seja a 

sexualidade, os papéis de gênero ou as relações afetivas) e se transformar dos 

comportamentos humanos. Entendo essas posturas como restritivas, por não darem conta dos 

processos humanos que incluem a percepção da sexualidade como em permanente processo, 

sem ponto de partida ou chegada. Elas limitam as percepções do sujeito em relação a si e aos 

outros, resultando em estigmas e sentimentos de desconformidade que, em última instância, 

redundam em exclusão e desigualdades.  

Para uma real transformação das desigualdades, creio ser necessário trazer à tona na 

mídia outros conhecimentos que ajudem a desestabilizar as verdades prevalentes de se pensar 

os sujeitos e os comportamentos sociais. Problematizar as naturalizações, os sentidos, os 

discursos e os saberes proeminentes que incidem em representações sociais pode ser um 

caminho no campo da Comunicação. Acredito que, desta forma, se possa promover ações que 

política e cientificamente empreendam a compreensão do partilhamento de sentidos e valores 

numa perspectiva que contemple mais do que os sistemas binários e fixos que estão a orientar 

e hierarquizar nossa sociedade.  
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Discurso da (des)ordem: a crônica jornalística de Arimathéia Tito Filho  
como prática instuidora de poder em Teresina 

 
Ana Cristina Meneses de Sousa Brandim* 

 
Resumo: A crônica de Arimathéia Tito Filho no jornal o Dia, em Teresina, é um vestígio de 
prática instituidora da ordem e da desordem, já que seus escritos jornalísticos procuram 
influenciar um público não-especializado sobre questões que atravessam aspectos ligados a 
valores, moralidades e éticas, que partem de um determinado lugar acadêmico, pois o cronista 
em questão, entre tantas outras funcões, era presidente da Academia Piauiense de Letras 
(APL). Tal atividade fez com que houvesse uma circulação das idéias da Academia na 
sociedade teresinense, onde se procurou conter tudo aquilo que era entendido como desordem. 
Ordem e desordem figuram assim como discursos que se travam no intuito de fazer aparecer 
uma "realidade" social e cultural. 
 
Palavras-chave: História; Crônica; Teresina 
 
 
Abstract: The chronicles of Arimathéia Tito Filho “O dia” journal, in Teresina, is a vestige of 
practice estabilished order and disorder, since his writings journalistic seek to influence public 
non - specialized on questions crossing aspects linked to values, moralities and ethical, 
departing from a particular academician place, because the preeminent scholar in between so 
many other funcions,  was President of the Academy of letters from Piauí (APL). Such 
activity has a circulation of ideas Academy in teresinense society, which sought to contain 
everything that was seen as disorder. Order and disorder are as well as speeches conducted in 
order to see a social and cultural "reality". 
 
Keywords: history; chronicles; Teresina 

 

 

I. A cidade e o cronista 

                  A perda de referências e a dissolução de lugares de memória permitiram aos 

indivíduos uma suposta necessidade de elaboração de uma consciência, que se mostrou menor 

diante de uma significativa participação consciente e em mais uma relutância em manter a 

ruína, a memória-fragmento. Assim, no desdobramento dessa vontade, surgiu, segundo Pierre 

Nora (1993), o homem memória,1 capaz de sintetizar, em uma descrição solitária, elos que 

 
* Aluna do Doutorado em História na linha de pesquisa de cultura e memória (UFPE). Professora da 

Universidade Estadual do Piauí (UESPI). 
1  Homem-memória é o singular retirado da expressão homens-memória utilizada por Pierre Nora, quando se 

refere à atomização da memória geral, onde homens particulares fazem de suas memórias uma trajetória de 
significados para outros.  
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permitissem a criação de uma idéia de pertencimento, de identidade com os fragmentos da 

cidade. 

O peso de uma memória-individual, ante a fragilidade de uma memória nacional, 

favoreceu o surgimento dos homens-memória, pois, “quando a memória não está mais em 

todo lugar, ela não está em lugar nenhum, se uma consciência individual, numa decisão 

solitária, não decidisse dela se encarregar” (NORA,1993, p. 18) .  

Arimathéia Tito Filho2 é, possivelmente, nesse contexto, exemplo significativo 

desse homem-memória, que procurou fazer de sua trajetória um percurso de lembranças, 

oferecendo elos de identidade, cruzando suas experiências e imagens, com restos, cacos de 

lembranças esparsas; comungando sua trilha histórica, em um processo latente de construção 

de um cais da reminiscência. Em “Tempos de Memória”, relembra a Teresina de sua infância, 

onde existiam apenas: 

 

dois cinemas – um tipo poeira, o Roial, de bancos compridos sem encosto – 
especialidade em bangue-bangue – mas naquele tempo a gente não dizia bangue-
bangue – era cinema de artista e de bandido – cinema da molecada do meu tope; o 
outro, o Olímpia, estava destinado à alta roda, ao soçaite de hoje. Ambos de filmes 
mudos – e lá me ia esquecendo – mudos mas gesticulados, como se os gestos fossem 
a linguagem sonora – e às vezes é, ou pelo menos a transmite, até mais 
expressivamente. (TITO FILHO, 2002,  p. 25). 

 

A memória individual, neste trecho de A. Tito Filho, encarrega-se de fazer uma 

solda, um pastiche, uma cola, entre as erupções do passado e do presente, oferecendo 

fragmentações necessárias à construção de uma identidade,3 em uma dança fantasmagórica do 

lembrar, mesmo sabendo que, na experiência moderna, diariamente projetamos o nosso viver 

em meio à diferença, ao criar, deformar e selecionar as nossas lembranças.  

Ainda prosseguindo com seu roteiro sentimental, o cronista descreve o lazer 

noturno da cidade, relembra que “a elegância da noite, estava na Praça Rio Branco – andança 

na praça, rapazes num sentido, moças noutro sentido, namoro de olhos, olhares que falavam e 

diziam tudo” (TITO FILHO, 2002, p. 25). A noite, além dos olhares e namoricos, segundo o 

cronista, era reservada também para atitudes mais inocentes, como as brincadeiras de roda  

nas calçadas“, até que a usina elétrica apitasse ou que a polícia militar cornetasse: nove horas, 

 
2 José de Arimathéia Tito Filho (Barras, 1924. Teresina, 1992) era historiador, cronista, jornalista, professor, e 

foi presidente da Academia Piauiense de Letras (APL).  
3 Segundo Woodward, a identidade é relacional, ou seja, marcada pela diferença, e tem sua emergência no 

processo histórico que estabelece sua marcação simbólica (2000, p. 12-14).  
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hora de dormir casados e solteiros [...] exceto nos dias de baile e forró. Forró das pipiras 

desejadas e das curicas também.” (2002a, p. 26). 

Essas descrições sociais e culturais da cidade são percebidas antes de 1939, 

quando o cronista deixa a cidade e volta em meados de 1949, segundo estimativa feita pelo 

próprio A.Tito Filho, deparando-se com outra Teresina, como narra na sua crônica “Teresina 

na distância”, onde analisa que:  

 

a cidade cresceu e melhorou, e vai atravessando a faixa da pequena para a média 
cidade. Está quase toda calçada. O nível das residências evoluiu tremendamente, no 
estilo, no conforto, no material com que são construídas. A casa de palha foi chutada 
para os subúrbios longínquos e tende a desaparecer. (TITO FILHO, 2002b, p. 24).  

 

As impressões e imagens do cronista diante de uma fratura temporal revelam as 

incongruências da fisionomia urbana, apontam uma cidade expandida em termos materiais, 

tendo que constantemente ressignificar seus espaços. Porém, o que desejam é articular tempo 

e espaço, através de suas memórias, construindo um lugar de encontros, onde inscreve seu 

processo de identidade, pois a memória  

 

 aproxima, faz mover/retroceder o tempo. É o campo do irredutível, é o que permite 
ao passado aproximar-se enquanto há o que se recordar. O passado se enlaça no 
atual e conserva a vivacidade cambiante que significa uma ausência em presença 
(CARLOS, 2000, p. 82).  

 

Dessa maneira, a cidade provinciana, saudada nos poemas e nas crônicas, vive de 

uma certa forma dentro da cidade do presente, vislumbrando a cidade do futuro, pois essa já 

existe como projeção, imagem, possibilidade expressa em uma dança fantasmagórica, visto 

que os espaços “não apenas podem justapor-se, mas compõem, interpõem, se chocam, mas 

cada fragmento revela também particularidades, pois se movem em função de estratégias” 

(CARLOS, 2000, p.81).  

O cronista A. Tito Filho mostrou-se sempre contrário à transfiguração urbana, 

preferindo o passado, o idílico, em detrimento da novidade, do progresso que destrói os 

resquícios da “antiga” cidade. Essa atitude mostrou-se coerente com relação aos aspectos da 

urbanização recorrente no século XX, pois se no século XIX a concepção do espaço estava 

relacionada com um ideário higiênico e sanitário, as dificuldades empreendidas pela 

urbanização moderna diziam respeito à construção de toda uma infra-estrutura que se 

mostrava preocupada com as exigências dos deslocamentos dos grandes sólidos para conter o 
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aumento populacional, freqüentemente em detrimento do humano e de toda a sua carga 

histórica (CHOAY, 2003, p. 288-289).  

 

II  Narrativas da Ordem e da Desordem 

Os relatos das crônicas fixam posições, constroem conteúdos e sentidos, fazem 

aparecer um arranjo cultural, extratos de vivências, modos de pensar e sensibilidades; operam 

com estratégias, tentando aproximar-se de um imaginário coletivo de uma época. São formas 

de apresentar um “dado”, bastando, para tanto, recolhê-los como sintomas e indícios, 

conforme apontou Carlo Ginzburg (1991 p.143-145).  

Em uma crônica intitulada “Mulher”, A.Tito Filho parte de uma posição “natural” 

de sua identidade enquanto homem e passa a analisar e a construir através de “categorias” e 

“significados” o perfil da mulher; assim declara impetuosamente: 

 

Até Fides Angélica, de que me orgulho, esteve na televisão para dizer que as colegas 
do antigo sexo frágil querem mais coisa. Que mais? Já ganharam até o dia 
internacional, que os machacás nunca obtiveram. Rabos-de-saia dos mais variados 
tipos abandonaram faz muito tempo o seu lugar certo, incontestável, o lar. Não 
acedem mais lenha, soprando brasa, nem fazem doces nos tachos caseiros. Usam 
farda, fumam, jogam, bebem uísque. (TITO FILHO, O DIA, 12/03/1988, p. 4). 

 

As modificações com relação ao gênero, ao modelo burguês de  casamento e da 

família entram em declínio, a partir dos anos de 1960, segundo Almeida e Weis (1998), 

quando houve o conflito de duas  gerações, uma que tomou o poder político e pretendia 

combater os “males” contra a dissolução dos costumes tradicionais, e, a outra, que 

denominada de geração pós-guerra, chegava à idade adulta e procurava refletir sobre esses 

sistemas “tradicionais” (Ibid., p. 399). 

Para Almeida e Weis, a geração classe-média do baby boom estava interessada na  
contestação da moralidade sexual […] a exemplo do que acontecia nos Estados 
Unidos e Europa […] no caso das mulheres, o repúdio aos comportamentos 
tradicionais, ‘pequenos burgueses’, se faziam em nome de um ideal de autonomia 
que deveria se realizar não apenas como possibilidade de viver livremente a paixão e 
as pulsões sexuais. Isso tudo também estava fortemente associado à idéia de existir 
no mundo para além da vida doméstica, por meio da realização profissional, da 
independência financeira que o trabalho poderia assegurar e, por último porém não 
menos importante, da atividade política. (1998, p. 400-401). 

 

Dessa forma, se na crônica Fides Angélica, então presidente da Ordem dos 

Advogados, secção do Piauí, representava um exemplo de onde a mulher poderia chegar, 
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ampliando suas conquistas, o nosso cronista, com todos os seus “clichês”, se enquadraria 

muito bem na geração daqueles que achavam melhor controlar através do discurso, da 

ideologia, da castração. Isso ainda foi percebido quanto tentou responder o questionamento: – 

“que mais deseja a mulher?” 

 

[...] arrebanhou noventa por cento dos empregos. Nas repartições, existem dez 
homens  para cem mulheres – e destas poucas dão duro, trabalham. As outras 
semelham uma festa de periquitos em manga madura: fofocam., Cinqüenta por cento 
vivem de licença. Muitas e muitas diariamente põem vestidos novos, um luxo. Os 
homens raros exercem chefia. Os demais poucos, uns dez, no máximo, frustrados, 
cabisbaixo, raquítico, caras chupadas, roupa tipo bate-e-enxuga, fundilhos puídos, 
sem o antigo topete de macho – ficam nos seus respectivos cantos, taciturnos, mal-
arranjados. (TITO FILHO, O DIA, 12/03/1988, p. 4).  

 

As representações sobre o papel da “mulher” e do “homem”, e a clivagem que 

cortou e definiu esses campos de saber são próprias da linguagem, que faz aparecer os relatos. 

Para Certeau, “o relato não é apenas uma descrição, mais que uma fixação, é um ‘ato 

culturalmente criador’; ele realiza o que diz, o relato é fundador do espaço pois desloca e 

supera limites” (1994, p.209). Assim, podemos observar que o cronista, ao inverter os papéis 

de “mando” entre os gêneros, situa de forma degradante a figura masculina, como se esta ao 

perder seus referenciais “naturais” entrasse em estado de caos. O cronista  instaura também, 

através do relato, discursos que criavam um efeito de verdade, como o que assemelhava as 

mulheres trabalhadoras à imagem de fofoqueiras. Estas produções de representações são 

importantes analisar-se, pois, 

[...] as percepções do social não são de forma alguma discursos neutros: produzem 
estratégias e práticas (sociais, escolares, políticas) que tendem a impor uma 
autoridade à custa dos outros [...], as lutas de representação têm tanta importância 
como as lutas econômicas para compreender os mecanismos pelos quais um grupo 
impõe, ou tenta impor, a sua concepção do mundo social, os valores que são os seus, 
o seu domínio. (CHARTIER, 1990, p. 17). 

Na próxima crônica nos é possível visualizar, mais uma vez, a idéia do cronista 

com relação à emancipação feminina em Teresina, enquanto campo e disputa de poder, e 

perceber como esse movimento foi representado pela lente do cronista: 

Acabou-se a supremacia do gênero masculino. Ensinou-se durante anos seguidos 
que o masculino tinha supremacia sobre o feminino. Dizia-se o brasileiro é obrigado 
a ter vergonha  e brasileiro aí envolvia os dois tipos. Sarney mesmo liquidou o 
mandamento e reconheceu o feminino com direito ao primeiro lugar, usando sempre 
o vocativo  Brasileiras e Brasileiros. 
Nos dias que correm o chefe do casal está representado pela mulher. Retornou-se ao 
matriarcado. Jamais se viu a supradita com tanto prestígio e forma de mandar. As 
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donas se metem em todos os assuntos, inclusive naqueles para os quais não são 
chamadas. Discutem besteiras colossais. Lêem mediocridades. Fumam. Consomem 
muito álcool, chegam a grandes pileques. Foi-se a virgindade – e raríssimas mantém 
o fogo sagrado.  
Se machismo era o poder de mando incontestável por parte do gajo, feminismo deve 
tomar outra significação. Justamente a de domínio completo do varão, pela mulher, 
machona de corpo e alma – médica, advogada, prefeita, deputada, senadora, 
jornalista, policial, romancista, motorista de ônibus, assaltantes, maconheiras. (TITO 
FILHO, O DIA, 25/03/1988, p. 4). 

A crônica demonstra que o espaço privado, antes “campo de atuação” das 

mulheres, estava por um fio, pois o cronista tenta voltar no tempo, ao  buscar reprimir 

aspectos que se haviam tornado corriqueiros, no que diz respeito à  progressiva carreira 

feminina, ao ocupar funções até então marcadas pelo universo masculino, fazendo com que 

perceba, nessa condição, uma gradativa diminuição no campo do trabalho para os homens. 

Dessa forma, a “interferência feminina” no espaço público parece ter sido realizada não sem 

antes uma ferrenha disputa de poderes, nos quais persistiam valores conservadores. 

As impressões do cronista, com relação aos reflexos do movimento feminista,4 e o 

tom sarcástico com relação à liberação feminina partem de um discurso conservador 

empenhado, mesmo em pleno clima de redemocratização, em denegrir e ridicularizar a 

imagem feminina, recurso esse utilizado por aqueles que viam nesses artifícios um 

instrumento para combater os avanços do sexo feminino. Segundo os dados contidos no artigo 

“Pisando no Sexo Frágil”, Raquel Soihet aponta que “em 1973, apenas 30,9% da população 

economicamente ativa eram do sexo feminino. Mas em 1999 elas já representavam 41,4% do 

total. Receber salários iguais, no entanto, ainda é tabu” (NOSSA HISTÓRIA, 2004, n. 3, p. 20). 

Dessa maneira, realçamos que as diferentes imagens que atravessam a cidade 

servem como indícios, cacos, que podem indicar mudanças e permanências, como a crônica 

seguinte, onde podemos perceber as transformações femininas e sociais, tendo como 

direcionamento às imagens utilizadas no vestuário da mulher teresinense:    

 

Muitos anos atrás as donas usavam vestidos no mocotó, também dito osso gostoso, 
que ia até o gogó. Por baixo desses cinco metros de fazenda botava calça tipo 
samba-canção, abotoada dos dois lados, e por cima desse sungão bem fofo havia três 
anáguas, uma combinação e um corpete. Algumas usavam chapéu e luvas. 

 
4  Movimento social surgido nos anos 1960, nos países mais desenvolvidos, e, conforme Hobsbawn, podemos 

perceber que  “o primeiro e mais impressionante exemplo dessa nova consciência de gênero foi a revolta das 
mulheres tradicionalmente fiéis nos países católicos romanos (Brasil, grifo nosso) contra doutrinas 
impopulares da Igreja, como foi mostrado notadamente nos referendos italianos em favor do divórcio (1974) e 
de leis de aborto mais liberais (1981)” (2000, p.306).  
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Sinceramente, dificílimo que aparecessem as mãos e somente se viam pedaços do 
rosto. Uma vitória retumbante do machismo, que não permitia olhares profanos nas 
carnes de suas deusas. 
Grande conquista esteve no fato de chegar o vestido ao meio da canela, pescoço de 
fora, manga meio quarto. Nos anos 20 Gabrielle Chanel modernizou certos aspectos 
da  situação. Na década de 30, voltou-se um bocado a autoridade. Ombros 
almofadados. As filhinhas de Eva se masculinizaram. 
Ainda perto de 1940 as meninas de Teresina eram acompanhadas, na rua, de dois ou 
três gajos sensuais, quando a calça samba-canção, primeira cobertura dos  
possuídos., marcavam o vestido atravessando as defesas naturais das anáguas e 
combinações. Para onde a garota ia, os machacás seguiam atrás, olhos cúpidos e 
boca aberta. 
Durante a guerra de Hitler os vestidos se tornaram funcionais. De 1940 em diante, 
houve a revolução de Dior, que queria voltar a padrões antigos. Pernas escondidas. 
Feminilidade. Próximo dos  anos 60 apareceu a moda unissex. E de 60 em diante, a 
estilista Mary Quant revoluciona a moda com a minissaia, que mostrava a perna 
toda. Chegou-se à era dos exploradores da moda. E a moda enlouquece as fêmeas. 
Calças boca-larga, cigarettes, t-shirts, camisetas, punk, santo Deus. Quantos 
processos novos se criam para que as mulheres gastem dinheiro a rodo. Cada dia 
mais explorada se vê a vaidade feminina. (TITO FILHO, O DIA, 16/03/88, p. 4). 

 

A perspectiva da moda é um interessante termômetro para que possamos perceber, 

não obstante os exageros e as ironias do cronista, de que maneira o corpo e a forma de vesti-lo 

ou camuflá-lo testemunham uma época e sua forma de elaboração acerca de condutas e 

valores. A vaidade feminina “fala” muito da maneira como as mulheres puderam ou não lidar 

com seu corpo, e como essas relações eram vistas e entendidas pela sociedade. 

Os “gastos com as plásticas” ou o “reboco” do corpo, sobretudo das faces,  vista 

por A. Tito Filho como a forma encontrada para gastar dinheiro, já que as mulheres andariam 

nuas, refletem um período, apontam para uma nova sensibilidade – a preocupação 

“exagerada” como o aspecto físico – fazendo circular uma necessidade cada vez maior com 

relação ao consumo de acessórios, maquiagem, penteados e bijuterias. Segundo Mello e 

Novais (1998), os hábitos de limpeza pessoal, na sociedade do final do século XX, seguiu-se à 

modernização da beleza, sobretudo das mulheres; assim, 

 

[...] o rouge foi sendo preterido pelo blush, o pó de arroz pelo pó compacto, as 
máscaras caseiras  de beleza, de abacate, de pepino, de camomila etc., pelos 
modernos cosméticos, pelos cremes de limpeza, que substituíram o leite de rosas e o 
de colônia, pelos hidratantes, esfoliantes, rejuvenescedores, da Max Factor, Helena 
Rubinstein, Elizabeth Arden, ou da Avon, para as classes populares. (1998, p. 568-
569).  
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A globalização,5 esse surto da universalização do capitalismo, propagado com 

maior êxito no fim do século XX, favoreceu a emergência de uma sociedade global, e assim 

ofereceu “modelos” ditatoriais e fugazes de moda, atravessando muros e fronteiras. Porém, 

mesmo com a velocidade dessas informações, conservou-se  uma certa “independência” com 

relação aos modos e rituais que cada cidade criava, com suas formas próprias de articular às 

novidades, modificando e inventando outras formas de códigos, como as narradas pelo 

cronista. 

Porém, se a moda serve para demonstrar transformações e sensibilidades na 

conduta feminina, segundo o registro do autor, a forma que cada classe a consome também 

serve para indicar importantes mudanças: 

 

A chamada alta costura, de empresários inteligentes, costureiros que gastam fortunas 
em publicidade, faz que as fêmeas enlouqueçam. Criaram-se os clubes sociais e de 
uísque, sob capa de caridade cristã, para desfile de vestidos caríssimos, comprados a 
peso de ouro, nas butiques que enriquecem as proprietárias. Gastando a rodo, a 
mulher do soçaite precisa de muito cobre, finanças fortes, a fim de que acompanhe a 
moda e sustente o hobby alegre dos comes e bebes e recepções festivas. 
A classe média, sem renda, sem as cousas da barriga, compram os panos nos 
queimas das lojas vendedoras, custando os olhos da cara tirando o dinheiro contado 
para os pirões de cada dia, não pode sustentar os desejos de três ou quatro mocinhas 
que reclamam dos pais sandálias, desodorante, xampu e tecido de cetim, fora jeans e 
us-top, que elas vêem noite após noite nos anúncios de televisão (O DIA, 
21/03/1988, p. 4). 

 

A televisão, nesse cenário de fascínio comercial, exerceu uma profunda influência 

sobre as mudanças de sensibilidade, observadas com grande impacto a partir da década de 

1950, quando veio para o Brasil, pela iniciativa de Chateaubriand, sendo visceral também 

para a expansão dos movimentos sociais na década de 1960, como o Movimento Negro, o 

Feminino e o Pacifista. A emergência de uma realidade televisiva provocou um choque que 

mobilizou uma quantidade enorme de mercadorias, que passaram a fazer parte e a transformar 

cotidianamente os “hábitos, as maneiras de julgar, eleger, sentir e perceber a vida em 

sociedade” (ZENHA, 2000, p. 237). 

 

 
5 Segundo as análises de Santos, a globalização é o “resultado das ações que asseguram a emergência de um 

mercado dito global, responsável pelo essencial dos processos políticos atualmente eficazes [...] e possuem 
alguns fatores como: a unicidade da técnica, a convergência dos momentos, a cognoscibilidade do planeta e a 
existência de um motor único na história, a mais-valia globalizada” (2005, p.23-24).  
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RETRATOS URBANOS NO BRASIL:  

A CRÔNICA COMO FONTE HISTÓRICA 
 

Gervácio Batista Aranha 
 

O objetivo deste trabalho é demonstrar que a crônica publicada nos jornais, lida por 

uma multidão de leitores, numa época em que a imprensa não tinha concorrência como 

veículo de comunicação de massa, constitui uma fonte cada vez mais recorrente por parte de 

historiadores preocupados com a emergência do urbano entre os séculos XIX e XX, em 

especial no que se refere ao modo como os atores sociais produziram, sentiram e 

representaram a vida cotidiana citadina. Assim, é praticamente impossível focalizar o 

cotidiano de inúmeras cidades pelo Brasil afora, no período estudado, sem passar pelos 

cronistas locais. Daí a identificação de muitas delas com seus respectivos cronistas: o Rio de 

Assis, Bilac ou Lima Barreto, o Recife de Mario Sette, dentre outras.    

De saída, uma advertência: a recorrência aos cronistas urbanos implica certo crédito 

para com a perspectiva da representação, aqui entendida como tentativa de tradução, no tempo 

presente, de experiências do outro no tempo. Trata-se, por assim dizer, de uma noção de 

representação que se pauta numa nova perspectiva mimética, haja vista tratar-se de uma 

mímesis que, a despeito de não perder de vista o referente da linguagem, não é incompatível 

com a ideia de criação1. Até porque, dotado de cultura histórica peculiar ao seu próprio 

presente, ele se debruça sobre as fontes disponíveis com perguntas que não estavam na ordem 

dia nas gerações anteriores. 

O texto focaliza a crônica como uma espécie de sonda por excelência para a 

compreensão da vida cotidiana, captada em seus ritmos e em suas ambiguidades, em que nada 

escapa aos olhos curiosos desse eterno flâneur, o qual percebe desde os populares que 

circulam nas ruas, becos ou avenidas, a exemplo de mendigos ou prostitutas, até as últimas 

transformações da paisagem urbana, dentre outros aspectos por ele observados -, para que, a 

                                                 
  O autor é doutor em história pela UNICAMP e professor da UFCG 
1  Para entender essa noção de uma mímesis que nada tem a ver com o sentido de cópia ou imitação, ver 

conceito de “representação-efeito” desenvolvido pelo crítico literário Luiz Costa Lima, conceito que sugere 
um repensar da mímesis (Cf. LIMA, Luiz Costa. Mímesis: um desafio ao pensamento. Rio de Janeiro, 2000, 
pp. 24-25). Ver também conceito de “mímesis-criação”, o qual, desenvolvido pelo crítico literário francês 
Antoine Compagnon, remete a uma “mímesis reabilitada” (Cf. COMPAGNON, Antoine. O demônio da 
crítica: literatura e senso comum. Tradução de Cleonice Paes Barreto e Consuelo Fortes Santiago. Belo 
Horizonte: Editora UFMG, 2003, pp. 126-131). Assim, ambos contribuem para romper com certas posturas 
extremas e radicais, seja do tipo que aponta para uma mímesis absoluta ou do tipo que descarta qualquer 
mímesis.     

1 
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partir dessa matéria-prima, possa transformar, por meio de recursos literários, fatos brutos do 

cotidiano em temas de leitura agradável. 

O fato é que a crônica, é um gênero literário que, a despeito de ter sido considerado, 

durante muito tempo, como um gênero menor, tem merecido hoje a devida atenção por parte 

da crítica. Como afirma Antônio Cândido, não há que esperar uma “literatura feita de grandes 

cronistas”, assim como tampouco se “pensaria em atribuir um prêmio nobel a um cronista”. 

Entretanto, o crítico reconhece que, na crônica, “tudo é vida, tudo é motivo de experiência e 

reflexão, ou simplesmente de divertimento, de esquecimento momentâneo de nós mesmos 

(...)”. E tudo porque “a crônica está sempre ajudando a estabelecer ou restabelecer a dimensão 

das coisas e das pessoas (...)”, não necessitando, para tal, de nenhum “cenário excelso”, já que 

a perspectiva do cronista “não é a dos que escrevem do alto da montanha, mas do simples rés 

do chão”.2 

Nos termos de Cândido, mesmo sendo um gênero sem grandes adjetivações, livre de 

vôos grandiloquentes, a crônica “pega o miúdo e mostra nele uma grandeza, uma beleza ou 

uma singularidade insuspeitadas”. Assim, é de opinião que a crônica pode dizer coisas sérias 

sobre inúmeros aspectos da vida. Por exemplo, na apresentação de uma simples conversa 

fiada. Não é à toa que o crítico, no exato momento em que fala que a crônica perece mesmo 

um “gênero menor”, sai-se com essa: “‘Graças a Deus’ – seria o caso de dizer, porque sendo 

assim ela fica perto de nós”.3 

Entretanto, parece que alguns não compreenderam a mensagem de Cândido. É o caso 

dos organizadores de História em cousas miúdas, uma coletânea de textos produzidos, em sua 

maioria, por historiadores sociais da cultura da UNICAMP.4 Não compreenderam, por 

exemplo, que o crítico, ao se referir à crônica como um “gênero menor”, não é para 

desqualificá-la literariamente e sim para valorizá-la. Inúmeros trechos no texto de Cândido 

indicam essa valorização. Sendo “amiga da verdade e da poesia nas suas formas mais simples 

e também nas suas formas mais fantásticas”, ainda que tenha nascido despretensiosa e sem a 

pretensão de durar, a crônica, em íntimo convívio com a palavra, cada vez mais leve, cada vez 

mais poética, já não condiz com o viés argumentativo da crítica política dos primeiros tempos 

no Brasil, quando de seu surgimento com a série “Ao correr da pena”, de José de Alencar 

                                                 
2 Cf. CÂNDIDO, Antônio. “A vida ao rés-do-chão”. In CÂNDIDO, Antonio et al. A crônica: o gênero, sua 

fixação e suas transformações no Brasil. Campinas: Editora da UNICAMP, Rio de Janeiro: Fundação Casa de 
Rui Barbosa, 1992, pp. 14 e 20. 

3 Cf. idem, pp. 13-14 e 20. 
4 CHALHOUB, Sidey, Neves, Margarida de Souza e Pereira, Leornado Affonso de Miranda (orgs.).  

“Apresentação”. In História em cousas miúdas: capítulos de história social da crônica no Brasil. Campinas, 
SP: Editora da UNICAMP, 2005, p. 10. 

2 
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(anos 1850), haja vista que aos poucos foi assumindo a sua fórmula moderna, onde três 

ingredientes se revelam indispensáveis: fatos miúdos, toques de humor e seu quantum de 

poesia.5 

Porém, mesmo que, em razões do exposto, os autores mencionados não tenham lido 

Cândido corretamente, parecem estar cobertos de razão ao chamarem a atenção, independente 

do crítico que lhes serviu de ponto de partida, para o fato de que o gênero literário em questão 

levou um tempo para merecer a devida atenção e reconhecimento hoje na ordem do dia. A 

caracterização feita pelos autores sobre a origem da crônica, isto no Brasil, os temas por elas 

enfocados e a maneira como era construída sua composição narrativa, é indicativa do pouco 

caso para com o gênero nos primeiros tempos. Primeiro, as crônicas teriam surgido ao acaso 

ou da espontaneidade de uma conversa, sendo a leveza uma de suas primeiras características; 

segundo, elas tomavam os pequenos acontecimentos como sua matéria-prima privilegiada, os 

quais, estreitamente vinculados aos assuntos diários, davam ao gênero que nascia um caráter 

efêmero, sem maiores pretensões em termos de perenidade. Surgidas com tais características, 

isto teria levado Machado a afirmar, anos depois, que as crônicas focalizam especialmente 

coisas que não contêm sangue ou lágrimas, conquanto doces e leves. Ora, de acordo com os 

autores parafraseados, foram definições como essa que teriam levado a crônica a transformar-

se numa “espécie de filha bastarda da arte literária”.6 

Porém, como esclarecem os autores em questão, a crônica não é tão simples como 

supunham as definições que insistiam que o improviso e/ou a pressa eram sua razão de ser. Já 

Alencar teria chamado a atenção para sua complexidade, alertando para certas pretensões 

escondidas por trás do tom supostamente despretensioso de sua composição narrativa. Algo 

parecido com o que ele percebera nas “Cartas de Horário”, as quais lançavam mão de 

reflexões filosóficas ou morais para o tratamento dos mais variados assuntos. Também 

Machado de Assis, que indo muito além daquela frase inicial, segundo a qual sangue e 

lágrimas não eram assuntos para cronistas, teria expressado, a respeito, um ponto de vista bem 

mais complexo, conquanto “caberia ao cronista interagir com as coisas do seu mundo, meter-

se onde não era chamado para transformar o que via e vivia”.7 

O fato é que, na esteira de Alencar e Machado, foram muitos os cronistas urbanos que 

contribuíram para a consolidação do gênero no Brasil, consolidação possibilitada por toda 

uma parte da crítica que, atribuindo-lhe méritos literários, mas sem deixar de reconhecer seu 

                                                 
5 Cf. CÂNDIDO, Antônio. “A vida ao rés-do-chão”. Op. Cit., pp. 14-15.  
6 CHALHOUB, Sidney, Neves, Margarida de Souza e, Pereira, Leonardo Affonso de Miranda (orgs.). 

“Apresentação”. Op. Cit., p. 09.  
7 Idem, pp. 11-12. 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

vínculo profundo e compromisso com as coisas de seu próprio tempo, contribuiu para que 

hoje não pairem dúvidas sobre a importância que ocupa no corpus da literatura brasileira entre 

os séculos XIX e XX. 

Em se tratando do diálogo da história com a literatura, no tocante aos usos da crônica 

como documento histórico, creio que certa sugestão feita por Olavo Bilac, em 1897, encaixa-

se como uma luva para os historiadores interessados em explorar vidas passadas valendo-se 

da produção cronística. Conforme explica Billac, as crônicas, mesmo não derrubando 

instituições ou não fazendo prevalecer a justiça; mesmo não contribuindo para a regeneração 

ou depravação dos homens; mesmo sendo lidas e esquecidas logo depois, prestando-se tão-

somente para preencher cinco minutos da vida monótona de todos os dias, ainda assim 

cultivam a esperança de que sua leitura contemple algo mais que um rápido entretenimento.8 

Daí a interrogação do cronista: “Mas, quem sabe? Talvez muito tarde, um investigador 

curioso, remexendo esta poeira tênue da história, venha achar dentro dela alguma coisa...”9 

Ora, não é preciso muita perspicácia para perceber que Olavo Bilac, ao contrário do que deixa 

transparecer, espera muito da crônica, conquanto estava convicto de que tinha muito a 

oferecer para além daqueles supostos cinco minutos de entretenimento, ainda que o devido 

valor da crônica só se revelasse no futuro. O que dizer? Apenas que os historiadores de hoje 

agradecem o legado. 

Nesse sentido, a crônica, ao registrar instantâneos da vida cotidiana, não se constitui 

enquanto texto meramente descritivo sobre um acontecimento dado ou enquanto espelho fiel 

do real vivido. Ora, se a crônica se oferecesse como mera descrição de acontecimentos do 

cotidiano é provável que o cronista não despertasse a atenção de muitos de seus 

contemporâneos; é provável que sequer que esse gênero literário tivesse se instituído com 

tanta força no século XIX. Assim, tudo leva a crer que a crônica não seria grande coisa se 

fosse desprovida de seu aspecto literário ou poético. Todavia, mesmo que tivesse se mantido 

como um gênero puramente descritivo, ainda assim poderia ser bastante útil aos historiadores 

no futuro, muitos dos quais, ao tomarem textos literários como documentos, se preocupam 

menos com questões de estética e/ou de composição poética e mais com possíveis imagens 

capazes de iluminar de alguma forma o passado estudado. 

Detendo-se basicamente na crônica carioca de fins do século XIX, com destaque 

Machado de Assis cronista, acompanhemos o que nos diz certa autora. Em certo trecho, 

falando de um passeio do cronista Machado por “bairros excêntricos”, que teria ido ali “matar 

                                                 
8 Cf. Apud. Idem, p. 18. 
9 Apud. Idem.  
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o tempo”, essa autora mostra que o cronista volta desse passeio “com uma coleção de 

modelos para exibir na vitrine que é a sua coluna de jornal”. Todavia, as imagens que ele 

colhe do cotidiano em um simples passeio matinal, para exibi-las em sua crônica semanal, não 

retornam ao cotidiano sem qualquer mediação de sua parte. Ao contrário, pois já no caminho 

de volta o cronista vai “ruminando” cada uma dessas imagens, as quais “retornam e 

reduplicam na metalinguagem que vai decompondo-as, e distribuindo-as em sistemas 

significativos”.10 

E foram muitas as crônicas elaboradas por Machado de Assis focalizando o Rio de 

Janeiro do seu tempo. Afinal, foram mais de quatro décadas de incursões no cotidiano da 

cidade por meio do gênero literário que então nascia. Do final dos anos 1850 ao início do 

século XX, muitos leitores puderam acompanhar, em vários jornais cariocas, as crônicas desse 

arguto observador da vida local, nas quais, sem jamais abandonar “esse magnífico amálgama 

de ceticismo e humor que lhe é característico”, deixou impressa sua visão do tempo então 

vivido.11 

Olavo Bilac, que em 1897 substituiu Machado de Assis no jornal carioca Gazeta de 

Notícias foi outro cronista urbano em sintonia com o que ocorria à sua volta, na passagem 

para o século XX. Sensível às mudanças que então ocorriam na Capital Federal revelou-se, 

por meio das crônicas, tanto um arguto observador quanto um entusiasta dessas mudanças, a 

exemplo do tom grandiloquente, apologético, com que saúda o projeto de construção da 

Avenida Central, um dos emblemas do propalado progresso que estaria a marcar a paisagem 

do Rio de Janeiro à época.12 Mas não só a Avenida Central. O mesmo tom grandiloquente é 

visível ao focalizar a instituição de certas práticas de higiene ou a emergência do 

cinematógrafo, dentre outros temas da chamada belle époque carioca. 

Porém, as crônicas de Bilac não se prestam apenas para expressar todo um otimismo 

diante das transformações rumo a um Rio de Janeiro moderno. Ainda que não seja possível 

extrair, de sua vasta produção cronística, um modelo dado de combatividade, ele teve o seu 

quê de crítica às instituições e aos poderosos. De modo que essa produção, tomada em 

conjunto, não permite um olhar unívoco, parecendo bem mais conseqüente “a constatação de 

uma linha sinuosa que ora aponta para soluções reacionárias, identificadas com o sistema 

                                                 
10 Cf. CARDOSO, Marília Rothier. “Moda da crônica: frívola e cruel”. In Cândido, Antônio et al. Op. Cit., p. 

140. 
11 NEVES, Margarida de Souza. “Uma escrita do tempo: memória, ordem e progresso nas crônicas cariocas”. In 

Cândido, Antônio et al.. Op. Cit., p. 81.  
12 Cf. Idem, p. 86. 
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vigente, ora para sua contestação”.13 Seja como for, a arma por excelência do cronista Bilac, 

se podemos assim falar, é menos o “tratamento bilioso” dos assuntos em pauta e mais o 

recurso à ironia. Sem dúvida, um traço marcante do texto bilaquiano.14 Ora, melhor para o 

leitor.  

É importante considerar, todavia, que esses estilos literários pouco importam aos 

historiadores que recorrem aos cronistas urbanos como fonte para o estudo de aspectos 

diversos da vida na cidade. Ocorre que para os historiadores de problemáticas urbanas, em 

especial aqueles que exploram as chamadas sensibilidades modernas, ao tomarem a crônica 

como documento de época, pouco importa se a fonte em questão encerra um componente 

reacionário ou de denúncia social; importa, isto sim, que forneça os filtros que permitam ao 

profissional da história compor um quadro daquelas sensibilidades.    

Já Paulo Barreto (mais conhecido como João do Rio), cronista carioca nas duas 

primeiras décadas do século XX, percebia a cidade com olhares que enxergavam mais longe 

que Bilac, embora marcados por certa contradição: de um lado, não perdia de vista aspectos 

de uma cidade com pretensões à vida civilizada, a exemplo da crônica “A era do automóvel”, 

na qual demonstra seu impacto na cidade do Rio de Janeiro, sendo sintomático o fato de que é 

justamente essa crônica que encabeça a coletânea publicada em 1911, não por acaso, com o 

título de Vida vertiginosa;15 de outro, torcia o nariz a esse mesmo progresso, como se 

depreende da leitura de certo trecho da crônica “O velho mercado”,16 em que o cronista 

lamenta claramente que o surgimento do novo Rio de Janeiro, que se espelha em Paris, se 

despoje do Rio antigo com tamanha indiferença. 

Trata-se, de demonstrar que Paulo Barreto, em que pese toda a ênfase com que 

declarava amar a rua, conquanto portadora, segundo ele, de uma “alma encantadora”, 

declarava também que “Rua é cobra. Tem veneno”, significando, com isto, que ao mesmo que 

ela atrai, expulsa.17 Ocorre que nada escapava ao olhar atento do cronista, retratando aspectos 

da vida carioca que depunham contra os que só tinham olhos para sua capacidade de 

modernizar-se. Assim, o cronista também retrata os populares, que invadindo ruas e becos, 

são igualmente produtores do modo der ser urbano. 

                                                 
13 DIMAS, Antonio. “Introdução”. In Bilac, Olavo. Vossa insolência: crônicas. Organização de Antonio Dimas. 

São Paulo: Companhia das Letras, 1996, p. 15.   
14 Idem, p.  
15 Cf. Idem, pp. 87-88. 
16 Apud. Idem, p. 88. 
17 Cf. ANTELO, Raul. “Introdução”. In Rio, João do. A alma encantadora das ruas. São Paulo: Companhia das 

Letras, 2008, p. 15.  
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Em se tratando de Lima Barreto, em cuja literatura em geral e na crônica em 

particular, o personagem principal é a cidade do Rio de Janeiro, o tom não tem nada de ameno 

como vemos na crônica de Olavo Bilac. Uma intérprete de sua obra cronística, referindo-se a 

toda uma produção publicada em pequenos periódicos, à margem dos grandes órgãos de 

imprensa à época, afirma: “É sobretudo a liberdade de exercer a crítica dos poderosos, de 

comentar os desmandos que fazem sofrer sua amada cidade que buscará por toda a vida”.18 A 

título de exemplo, a forma dura com que criticou as reformas urbanas no Rio de Janeiro no 

começo do século. Ao contrário de Bilac, que via com bons olhos esses novos ventos 

transformistas, Barreto trata a questão com indignação, a exemplo de sua reação à demolição 

do Morro do Castelo, no começo dos anos 1920, com prejuízo para a gente pobre que foi 

removida do local.19 

Por onde quer Barreto circulasse, nos subúrbios ou no centro elegante da cidade, 

encontrava farto material para suas crônicas. Nos subúrbios, por exemplo, seus “moradores 

terão em Lima Barreto o primeiro de nossos escritores a incluí-los na literatura”. O centro 

elegante, por sua vez, tem em Barreto um observador arguto: “Arte e cultura, a moda, os 

ícones da modernidade que vai se implantando: telefone, cinemas, arranha-céus, tudo merece 

sua atenção”.20  

Temos, na crônica, todo um acervo de imagens recortadas do cotidiano e que são 

significadas ao correr da pena. Mas essa significação, que fique bem claro, não implica em 

um corte com o referente da linguagem; não implica que a crônica se ofereça como uma 

metalinguagem separada do mundo que a gerou. É que ela se constitui enquanto um texto que 

traduz a inserção de seu autor no mundo em que viveu, tendo absorvido, tanto quanto seus 

contemporâneos, os valores e a cultura da época, tendo ainda participado de suas angústias, 

seus dramas, suas esperanças. Assim, a crônica, como qualquer outro gênero literário, 

pressupõe um processo de elaboração que, mesmo marcado pela ideia de criação literária, 

onde se sobressai o olhar do criador, se dá enquanto representação do mundo social e 

histórico em que o mesmo está inserido. Ora, o fato de cenas da vida cotidiana, mediadas pela 

crônica, retornarem ao seu lugar de origem - retorno tornado possível no vasto espaço que 

este último detinha na imprensa -, faz com que possamos considerá-lo um dos produtores da 

cidade que tem muito a dizer ao pesquisador futuro. 

                                                 
18 Cf. RESENDE, Beatriz. “Lima Barreto, cronistas da cidade”. In Lima Barreto: melhores crônicas. Seleção e 

prefácio de Beatriz Resende. São Paulo: Global, 2005, p. 8 (Coleção Melhores Crônicas).    
19 Cf. Idem, p. 11. 
20 Cf. Idem, p. 10. 
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Até porque, no exato momento de sua publicação, havia um público pronto para 

consumi-la, que não passava sem sua crônica da semana. Basta considerar que a repercussão 

da crônica na vida cotidiana, em fins do século XIX, condição extensiva às primeiras décadas 

do século XX, pode ser traduzida e sintetizada na metáfora: “Uma crônica é como uma bala. 

Doce, alegre, dissolve-se rápido. Mas açúcar vicia, dizem. Crônica vem Cronos, Deus 

devorador. Nada lhe escapa. Quando se busca a bala, resta, quando muito, o papel no chão 

descartado. A crônica-bala (...) traz prazer, talvez perigoso. Ao desembrulhá-la - Pum! -, um 

estalo. Cronos é implacável. Até a gula acaba devorada”.21 

Depreende-se, do exposto, que são inúmeros os indícios, pelo Brasil afora, para a 

afirmação da crônica como um gênero literário eminentemente urbano, em especial na cidade 

do Rio de Janeiro, onde o gênero brotou em primeira mão. Beatriz Resende esclarece: “Que a 

crônica é modalidade de literatura urbana, não resta dúvida, mas no caso brasileiro há esta 

particularidade: é no Rio de Janeiro que o gênero nasceu, cresceu, se fixou”.22 É isto mesmo. 

Todavia, a autora talvez devesse esclarecer que todas as cidades brasileiras que tiveram 

órgãos de imprensa publicados com certa regularidade, em especial na época em que ainda 

não se contava com as ondas do rádio, tiveram o seu cronista e/ou seus cronistas. São Paulo, 

Recife e Maceió tiveram os seus cronistas urbanos, informação extensiva a muitas outras 

cidades brasileiras. Portanto, essas reflexões em torno da crônica e de sua importância para os 

que estudam cidades, em seu vínculo com o moderno, são extensivas a toda experiência 

urbana que tenha tido seu cronista ou os seus cronistas em determinado período de tempo.  

 
21 Cf. CARDOSO, Marília Rothier. “Moda da crônica: frívola e cruel”. In Cândido, Antônio et. al., p. 142. 
22 Citado em DANNER, Mário Fernandes Passos. “Graciliano Ramos e a crônica: uma vida em três séries”. In 

CHALHOUB, Sidney, Neves Margarida de Sousa e Pereira, Affonso Leonardo de Miranda (orgs.). Op. Cit., 
265.  
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Retórica e Política em Vida de Sertório de Plutarco 
 

Vanessa Vieira de Lima1 
 

Resumo: Entendendo Retórica como a “arte da persuasão” e observando a tradição retórica 
romana de engrandecimento do inimigo, visando à valorização da vitória, voltamo-nos para 
Vida de Sertório de Plutarco. Isto porque tal obra se utilizou bastante destas práticas ao 
retratar os desdobramentos políticos da Revolta de Sertório, ocorrida na Península Ibérica no 
século I a.C. Especificamente o capítulo XVI de Vida de Sertório se configura em um 
discurso exemplar de tais dinâmicas, sendo ele estruturado em torno de uma complexio e 
embasado em um argumento ético. Assim, o presente artigo tem como objetivo realizar uma 
leitura retórica do referido capítulo, buscando analisar os mecanismos de persuasão dos 
hispanos aos ideais de Sertório e a tradição de valorização da imagem do inimigo.  
Palavras-Chave: Retórica, Revolta de Sertório e Plutarco 
 
Abstract: Understanding Rhetoric as "the art of persuasion" and noting the tradition of 
Roman rhetoric exaltation of the enemy, seeking the exaltation of victory, we turn ourselves 
in the Plutarch`s Life of Sertorius. That is because this book had widely used these practices 
to portray the political unfolding of the Revolt of Sertorius, held in the Iberian Peninsula in 
the first century BC. Specifically, Chapter XVI of Life of Sertorius sets up in an examplary 
speech of such dynamics, as it is structured around a complexio and based on an ethical 
argument. Therefore, this article aims to achieve a rhetorical reading of that chapter, seeking 
to analyze the mechanisms of persuasion of the Hispanic to Sertorius`s ideals and the tradition 
of valuing the image of the enemy. 
Key-Words: Rhetoric, Revolt of Sertorius and Plutarch 
 

 

 

Retórica e política no Mundo Antigo se constituem em domínios complementares no 

que tange a construção de uma concepção de poder, já que os diversos discursos eram 

compostos por uma argumentação, cuja qual pressupunha a seleção dos elementos 

apresentados, a fim de ordenar e expressar um sentido pretendido de acordo com o contexto 

histórico vivido (PERELMAN, 1984: 248). Segundo Aristóteles, a “retórica é útil” (Retórica, 

L. I, 2, 1355), pois ela, com sua elaborada teoria do estilo, possui a capacidade de “persuadir 

dos prós e dos contras, como no silogismo dialético” (op. cit.), gerando, por conseguinte, a 

adesão de um determinado público a uma tese defendida, sem necessariamente estar 

imbricada em um compromisso com a verdade. Portanto, é notória a importância da 

realização de uma leitura retórica para a análise histórica. Assim, ao longo deste artigo 
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objetivamos realizar a análise de um discurso de Vida de Sertório, cuja autoria é atribuída a 

Plutarco. 

 A Retórica, no entanto, não pode ser vista de modo homogêneo em todos os períodos 

históricos, uma vez que ela passou por transformações consistentes desde a sua consolidação 

em Atenas no século V a.C. (CURTIUS, 1979: 103). Ao longo da Antiguidade ela foi 

transformada na arte da oratória e em técnica literária, amplamente difundida na Grécia e, 

também, em Roma a partir do século II a.C. Durante a República Romana Tardia, a intensa 

vida política concedeu forte estímulo a oratória, o que fez com que a Retórica fosse voltada 

para os discursos políticos, especialmente, os forenses. Entretanto, “a queda da República 

influiu na retórica romana no mesmo sentido que o domínio estrangeiro macedônico, e depois 

romano, na retórica grega. (...) Vemos, pois, (...), a retórica penetrar em toda a parte” 

(CURTIUS, 1979: 103 – 104). A conjuntura política do Alto Império Romano, então, deu 

origem à chamada segunda sofística.  

 A segunda sofística tem como uma de suas tópicas a personificação de tipos ideais e 

binômios antagônicos em um movimento que valorizava o helenismo, posto que o passado 

grego era relevante para as relações de poder no Império, na medida em que constituía as suas 

origens míticas (ZANDONÁ, D., 2008). Este, portanto, é o momento em que Plutarco 

escreveu a sua obra intitulada Vidas Paralelas, a qual compreende o livro Vida de Sertório, 

onde há o discurso por hora analisado. 

 Plutarco (45 – 125 d.C.) foi um filósofo e biógrafo grego, que escreveu quando o 

Império Romano atingiu sua máxima extensão geográfica e viveu um período relativamente 

pacífico no interior de suas fronteiras. Uma de suas monumentais obras é intitulada, como já 

foi citado, Vidas Paralelas, que compõe um conjunto de biografias estruturadas de uma forma 

bem singular e concordante com as tendências da segunda sofística. Em outras palavras, ela 

comparava uma personagem histórica grega com uma romana, utilizando-se de uma narrativa 

biográfica, que não corresponde aos mesmos moldes estilísticos deste gênero na atualidade 

(BURKE, 1997:1). Analisando as parelhas biográficas de Plutarco, percebemos que ele 

encadeia os acontecimentos por ordem temática, tópica ou de acordo com alguma 

singularidade do indivíduo retratado. Isto porque tal obra é alusiva, já que a poética antiga era 

essencialmente dialógica, possuindo a figura de um interlocutor e, pressupondo, por outro 

lado, o conhecimento do leitor sobre o assunto tratado. Deste modo, o supracitado autor se 

propôs a escrever sobre personagens históricos, cuja vida transcorrera em conjunturas 

diferentes da sua, observando, por exemplo, a República Romana com os olhos de um 

descendente de uma proeminente família aristocrata do Império.   

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 O cidadão romano Quinto Sertório foi um dos homens ilustres selecionados para 

compor o referido conjunto biográfico, sendo personagem central do livro Vida de Sertório, 

que tem como correspondente grego o general Eumenes. A meu ver os motivos para a sua 

seleção por Plutarco têm origem na sua importância para a história da sociedade romana, 

durante a primeira metade do século I a.C. Logo, destaco duas razões fundamentais, as quais 

são em última instância inseparáveis: a significância da conhecida Revolta de Sertório 

(ocorrida na Hispânia entre 82 – 72 a.C.) para o desenrolar da República Romana Tardia e o 

poder adquirido por ele ao longo de sua trajetória política de luta contra o governo 

aristocrático em meio às guerras civis entre os populares e os optimates, liderados, 

respectivamente, por Mario e Sila.  

 O livro Vida de Sertório, então, constitui-se no principal vestígio textual para se 

analisar tal revolta, devido à magnitude de informações sobre Sertório e seu governo na 

província, a adesão hispana a sua manifestação, entre outras. Portanto, a escolha do capítulo 

XVI se deve ao fato de Plutarco nos apresentar um importante discurso de Sertório proferido 

em ambiente público, tendo como auditório os hispanos, visando a convencê-los a seguir suas 

ordens no que concernem as suas táticas de combate contra o exército senatorial, durante o 

desenrolar da Revolta de Sertório.  

 Identificamos, pois, dois objetivos principais de Plutarco nesse capítulo. Em primeiro 

lugar, ele objetivava enaltecer a figura de Sertório, enquanto um habilidoso e proeminente 

general, uma vez que desta forma a vitória da República Romana sobre a sua revolta seria 

valorizada. Dessa maneira, Plutarco fez uso de uma característica retórica habitual da 

sociedade clássica: a construção euforizada da imagem de um suposto inimigo, visando ao 

engrandecimento das glórias do vencedor. E, em segundo lugar, o discurso de Sertório 

pretendia persuadir os hispanos a lutarem de acordo com as prerrogativas ditadas por ele, ou 

seja, pelo “general experiente e prestigiado” (PLUTARCO, Sertório, X). Logo, tratava-se de 

adotar as táticas de guerra do “verdadeiro exército” (PLUTARCO, Sertório, XIV): o romano. 

Isto porque Sertório é um profundo conhecedor do modo de combate do exército senatorial, já 

que ele foi um destacado eqüestre. Em suma, ambos os objetivos de Plutarco incorriam na 

concepção de enaltecimento da humanitas romana (VEYNE, P., 1992: 284). 

 Assim, segundo Curtius, um discurso no que tange uma leitura retórica pode ser 

dividido em até cinco partes: introdução (exordium ou proemium), “narração” (narratio), 

argumentação (argumentatio ou probatio), refutação das afirmações do adversário (refutatio) 

e peroração (peroratio ou epilogus) (1979: 108) O capítulo XVI de Vida de Sertório, por sua 
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vez, é passível de ser dividido em quatro destas subdivisões citadas, na medida em que há a 

ausência da refutatio.  

 O exordium possui o papel de assegurar as condições prévias à argumentação, 

estabelecendo a qualidade, a competência ou a credibilidade do orador, gerando o interesse 

pelo discurso. Assim, temos: Sertório consolidava suas forças com tropas que afluíam sem 

cessar de todas as partes. Todos os espanhóis de aquém-Ebro aliaram-se a ele em massa. 

(PLUTARCO, Sertório, XVI) 

Através dessas palavras percebemos o quão hábil general era Sertório, pois tropas 

constantemente “afluíam” a ele. Destarte, Sertório não estava dominando apenas pela força as 

Hispânias, uma vez que as tropas iam até ele, devido a provavelmente dois fatores igualmente 

apresentados ao longo de Vida de Sertório: a) as estratégias de poder adotadas por este 

cidadão romano na Península Ibérica: a diminuição da carga tributária da província e o fim da 

obrigação dos hispanos alojarem as tropas romanas (PLUTARCO, Sertório, VI). b) a 

concepção de que os hispanos “tinham a absoluta necessidade de um general experiente” 

(PLUTARCO, Sertório, X) para a luta contra um “inimigo” comum: Roma. Logo, é possível 

inferir que Plutarco constrói uma imagem de Sertório de credibilidade e de competência em 

torno de características político-militares.  

 Ademais, tal adesão a Revolta de Sertório é apresentada de modo incontestável, 

colocando como se todos os provinciais abaixo do rio Ebro estivessem apoiando à revolta. 

Dessa maneira, obscureceu-se a existência de povos e cidades que ou apoiavam Roma ou não 

apoiavam nenhum dos dois lados durante a revolta. A idéia da total adesão das Hispânias a 

Revolta de Sertório é encarnada pela utilização de duas figuras de linguagem. A mais nítida é 

a repetição centrada nos termos “todas”/”todo”, enfatizando propositalmente a concepção da 

adesão total dos hispanos. E, a outra figura de estilo que complementa esta concepção de 

totalidade é a hipérbole, caracterizando um exagero proposicional.  

 Já a narratio tem como função a exposição, ou melhor, a construção dos fatos a serem 

trabalhados ao longo do discurso. Observemos a narração: 

Porém, inquieto com a indisciplina e temeridade daqueles bárbaros que 
reclamavam aos gritos o avanço contra o inimigo e irritavam-se com as dilações, 
tentava acalmá-los com palavras. Eles, porém, cada vez mais impacientes, 
poderiam de uma hora para outra entregar-se a ações intempestivas, de modo que 
Sertório cedeu e deixou-os ir às vias de fato com o inimigo; esperava, não que 
fossem esmagados, mais batidos, para no futuro se mostrarem mais dóceis. 
Aconteceu o que ele previa. Acorreu em seu socorro, acolheu-os enquanto fugiam e 
reconduziu-os em segurança até o acampamento. (PLUTARCO, Sertório, XVI) 
 

 Este trecho traz as causas sustentadoras da posterior argumentação central de Sertório. 

Assim, vemos que mesmo conseguindo grande adesão a sua revolta, os “bárbaros” eram 
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“indisciplinados”, ansiosos pelo combate, resistentes, portanto, em adotarem as táticas de 

guerrilha defendidas por Sertório. Em contrapartida, ressaltamos neste pequeno trecho um 

enaltecimento implícito da formação do exército romano, o qual, conforme já citamos, é 

identificado como o “verdadeiro exército” (PLUTARCO, Sertório, XIV). Ademais, segundo 

Plutarco, Sertório temia que a impaciência e “as ações intempestivas” dos hispanos 

culminassem na dizimação de seu exército (PLUTARCO, Sertório, XII) Logo, a construção 

dos fatos em tal narratio estava envolta no contexto da Revolta de Sertório, cuja tinha como 

base o exército, cabendo a Sertório discipliná-los e torná-los mais “dóceis”, a fim de obter 

sucesso na sua empreitada contra o governo silano instaurado em Roma. 

 Retoricamente este fragmento é pleno merecedor de nossa atenção, pois a forma como 

estes “fatos” são apresentados perpassaram por três elementos retóricos de suma importância: 

o apelo às conseqüências, a prolepse e a antítese. O argumento que apela a conseqüência 

baseia-se na premissa, que coisas desagradáveis ocorrerão caso não se concorde com o orador. 

Podemos observar esta falácia do discurso enfaticamente ao longo de toda a narratio, pois, 

segundo Plutarco, Sertório advertia que caso seu exército não ouvisse as suas “palavras” e 

fosse as “vias de fato com o inimigo [os romanos]”, todos seriam “batidos”. Por conseguinte, 

trata-se tanto de um apelo enfático a conseqüência dos atos destes “bárbaros” hispanos, 

quanto de um expresso engrandecimento de Sertório como um destacado e habilidoso militar, 

sendo assim, merecedor da credulidade do público. 

 A prolepse se caracteriza, grosso modo, como um contra-argumento ou uma 

antecipação do argumento do adversário. Destarte, identificamos uma prolepse ao Plutarco 

mencionar a permissão de Sertório de os hispanos entrarem em combate com o inimigo, 

intencionando torná-los mais dóceis futuramente, posto que o desenrolar do evento 

aconteceria conforme “ele previa”. A antítese, por outro lado, transmite a idéia de uma certa 

aproximação de termos que possuem significados contrários, permitindo ao auditório inferir 

esta contraposição, cuja qual é expressivamente intencional. Assim, na narratio analisada 

percebemos um par antitético marcante, “impaciente” X “dóceis”, carregando em si os valores 

dignos de “bárbaros” e de homens “civilizados”, respectivamente, de acordo com o universo 

ideológico do Mundo Romano, do qual Plutarco era integrante.  

 Chegamos, então, à parte central deste fragmento, ou seja, a argumentação 

propriamente dita de Sertório, a qual é apresentada sob a forma de uma verdadeira encenação 

em ambiente público. 

Alguns dias depois, para por fim ao seu desanimo, reuniu todo o exército e mandou 
trazer dois cavalos, um deles fraco e já velho e o outro imponente e vigoroso, com 
uma cauda notável pela espessura e beleza das crinas. Perto do primeiro colocou 
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um homem grande e robusto, perto do segundo um sujeito de talhe enfezado e 
doentio. A um sinal o latagão, com ambas as mãos, puxou a cauda do cavalo miúdo 
para arrancá-la, enquanto o homenzinho extraía crina por crina a do cavalo 
vigoroso. O primeiro, depois de muito esforço inútil que provocou o riso da 
assistência, teve de desistir, enquanto o segundo, em pouco tempo e sem nenhuma 
fadiga, pelava a cauda de seu cavalo. (PLUTARCO, Sertório, XVI) 

  
 Analisando esta argumentação, vislumbramos que sua estruturação possui uma série 

de pilares, cujos são evidenciados de forma bastante sutil aos olhos do público. Em primeiro 

lugar, a encenação de Sertório é construída com base no argumento conhecido como falso 

dilema (complexio). Nas palavras de Claudia Beltrão, tal argumentação se baseava em alguma 

inconsistência observada. (2006: 89) Tratava-se da construção de um pensamento por via da 

limitação das opções (geralmente duas), com as quais se chegaria a uma dada conclusão; 

embora o universo de opções possíveis fosse maior do que o exposto. Assim, a complexio 

estruturada por Plutarco gira em torno de dois caminhos diametralmente opostos: ou o 

exército de Sertório se entrega a ações impensadas e violentas e, conseqüentemente, falha; ou 

se dedica a virtude da paciência e da perseverança, conseguindo, por conseguinte, alcançar a 

vitória. A forma da argumentação e a própria encenação encaminham o público a optar pela 

segunda opção, pois ela conseguiu o resultado almejado. Portanto, a argumentatio enaltece 

explicitamente a forma de combate calcada na perseverança e na paciência, virtudes que 

aparecem de modo patente apenas na conclusão do discurso, mas encadeiam o capítulo XVI 

na íntegra.      

 A complexio presente nesse trecho possui como forma de organização lógica o recurso 

da exemplificação e da encenação. Tal recurso geralmente se dirige a um grupo geral, posto 

que não há o encadeamento por elementos dominados por apenas um auditório específico. 

Dessa maneira, de acordo com Perelman, “o uso do exemplo, para combater uma regra, (...), 

ou restringir o seu alcance, tem um alcance demonstrativo porque um único caso é suficiente 

para invalidar uma lei apresentada como universalmente válida.” (2004: 259) Logo, estas 

premissas se adéquam perfeitamente ao caso de Sertório, pois o teatro provou que a força e a 

violência do “latagão” não foram capazes de ser mais eficaz do que a perseverança do homem 

“velho”. Portanto, os exemplos, por via de uma linguagem metafórica, são diretamente 

remetidos a postura belicosa e “indisciplinada” dos “bárbaros”, a qual deve ser modificada, 

visando a vitória da Revolta de Sertório. 

 Entretanto, a persuasão obtida com a performance para ser efetiva deve ser embasada 

em uma linguagem comum, podendo ela ser lida e interpretada por todo o público. Chegamos, 

pois, ao cerne da argumentação de Sertório: por que o meio utilizado para demonstração do 

argumento foi a contraposição de duas duplas compostas essencialmente pela presença em 
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comum do cavalo? O cavalo se constituía em uma das principais molas das interações 

econômicas entre Roma e a Península Ibérica, sendo alvo da tributação romana nas Hispânias. 

Nas palavras de Martinéz, um gênero de butim e tributo muito cobiçado era o cavalo ibérico, 

pois a cavalaria hispana era muito superior a romana (2004: 178).  Portanto, a escolha deste 

animal não foi aleatória. O cavalo se constituiu na referida linguagem comum necessária para 

o alcance e a adesão do auditório. Em suma, a sua utilização se traduziu em um meio de 

comunicação, que estabeleceu o diálogo entre o orador e o público. 

 Além disso, as figuras de linguagem utilizadas para balizar estas concepções foram: 

metáfora e antítese. A metáfora está presente no núcleo da argumentação. Há uma 

comparação estabelecida entre as figuras tanto do “homem grande” com o exército 

intempestivo e “violento”, quanto do “homenzinho” com o exército “paciente” e 

“perseverante”. Já a antítese foi utilizada para ordenar o comportamento que serviria de 

modelo a ser seguido e, em contrapartida, estereotipar o antimodelo a ser repudiado. Assim, 

os pares “fraco” X “imponente”, “robusto” X “doentio”, “homem grande” X “homenzinho”, 

etc, expressam perfeitamente esta dinâmica. Deste modo, a argumentação se torna efetiva pela 

constatação, pois o enunciado não é mais questionado após a demonstração ocorrida mediante 

a teatralização do discurso, que possui fins didáticos.  

 E, por fim, chegamos a peroratio, segmento no qual Sertório toma a palavra e 

conclama para o seu exército. 

Sertório então se levantou e disse: ‘aí vedes, aliados, que a paciência é mais eficaz 
que a violência: o que se mostra impraticável em bloco cede não raro no pormenor. 
A perseverança é invencível, graças a ela as incursões do tempo, em sua marcha, 
destroem e aniquilam todo o poder – o tempo, esse aliado fiel daqueles que esperam 
com inteligência o momento favorável é inimigo capital dos precipitados’. 
Recorrendo oportunamente a semelhantes apólogos, Sertório encorajava os 
bárbaros e ensinava-lhes o valor da ação propícia. (PLUTARCO, Sertório, XVI) 

  

 A peroratio tinha como objetivo dirigir o orador ao coração dos ouvintes para levá-los 

ao estado de ânimo desejado. (CURTIUS, 1979: 108) Logo, é justamente esta a intenção de 

Sertório com suas palavras após a teatralização promovida. Sendo assim, é relevante 

observarmos a mudança do tratamento conferido aos provinciais por Sertório. Quando os 

hispanos estavam se entregando a impaciência e a violência, eles eram meros “bárbaros”. A 

partir do momento em que foram convencidos a seguirem as ordens de seu “chefe” militar 

(PLUTARCO, Sertório, I), transformaram-se em “aliados”; embora seja notória a não 

tradução de uma posição de igualdade entre romanos e não-romanos, já que a manutenção das 

hierarquias sociais era um dos pressupostos capitais da dominação e da cooptação. Então, 
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inferimos que os verdadeiros aliados, segundo Plutarco, são os seguidores das premissas e 

táticas de seu líder.  

 Assim, tal peroração é estruturada de modo a conceber uma amplificação da narração, 

transformando-a em um argumento forte e irrefutável. Isto porque as figuras de linguagem 

deram a forma e o contorno retórico necessários para a consolidação da persuasão dos 

hispanos aos ideais defendidos ao longo do discurso. A personificação e a gradação se tornam 

os carros-chefe da comoção promovida por Sertório. Seguindo as prerrogativas da 

personificação, concluímos que a virtude “perseverança” é um poder “invencível”, sendo ela 

um atributo daqueles que “esperam com inteligência”. Por conseguinte, a perseverança 

garante o tempo, cujo qual é favorável aos indivíduos pacientes. Portanto, a perseverança e o 

próprio tempo são aliados de Sertório, quem por sua vez se propõe a ensinar o “valor da ação 

propícia” aos provinciais. Sertório, então, transforma-se no senhor da história e dos 

desdobramentos da revolta. 

 Ademais, de acordo com Perelman, “argumentar é fornecer, (...), razões a favor ou 

contra uma determinada tese.” (2004: 234) Razões estas que necessariamente dialogam com o 

auditório em uma dinâmica que propicia o surgimento de três tipos de argumentos: logos 

(lógicos), ethos (ligado a autoridade do orador) e pathos (ordem emocional). Sendo assim, 

analisando o capítulo em voga percebemos que o argumento tipo predominante e estruturador 

do discurso é o ethos, devido à forma como Sertório apresenta as suas considerações contra a 

péssima conduta dos hispanos na guerra. A ação pretendida é convencer mediante a projeção 

da imagem do próprio orador, pois o discurso se estabelece em volta da competência de 

Sertório enquanto um experiente e prestigiado general, detentor de imponentes aliados: a 

perseverança e o tempo. Assim, a persuasão do público depende em última instância da 

credibilidade de Sertório. 

  Por outro lado, destacamos que o texto trabalhado também possui um certo apelo ao 

pathos. A pretensão do orador é convencer também pelo despertar de uma comoção no 

auditório. No caso estudado há dois elementos emocionais fundamentais: a encenação 

didática e o apelo ao ridículo. Ambos os elementos estão inseridos na esfera do teatro 

educação (§ 3), o qual lança mão de um discurso metafórico embasado em exemplos oriundos 

dos hábitos e objetos cotidianos: o exército e o cavalo. Segundo Perelman,“o temor do 

ridículo e a desconsideração que ele arrasta é um móbil eficaz na argumentação.” (1984: 247) 

Tal artifício é utilizado e atestado no trecho: “o primeiro [o homem grande, que representava 

a postura do exército de “bárbaros”], depois de muito esforço inútil que provocou o riso da 

assistência, teve de desistir” (PLUTARCO, Sertório, XVI). Destarte, a partir do momento do 
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riso, Sertório conseguiu a adesão do auditório para ele enfim engendrar e concluir a sua tese. 

Sintetizando, o capítulo XVI de Vida de Sertório se configura em um discurso ético com um 

grande apelo emocional.  

A título de conclusão, observamos que a leitura retórica deste pequeno discurso 

possibilita entrever as inúmeras considerações políticas norteadoras do contexto histórico da 

Revolta de Sertório. Torna-se perceptível que, além das concepções militares arroladas em 

todo o capítulo, está implícita a conjuntura das guerras civis romanas de fins da República, 

das quais Sertório foi um ativo participante. Sendo assim, retoricamente, há a afirmação nítida 

do enaltecimento da figura de Sertório como um experiente e proeminente general romano 

republicano. Trata-se de uma tradição retórica romana de engrandecimento do inimigo, a fim 

de valorizar a sua própria vitória. Portanto, subentende-se que nem mesmo a aliança de 

Sertório com a virtude da perseverança e com o tempo foi capaz de superar as glórias da 

sociedade romana do século I a.C.  
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“Águias do Céu no seu mundo dileto”. Poesia Decadista-Simbolista e  
Experiência Social de Trabalhadores em Fortaleza no Final do Século XIX 

        
Gleudson Passos Cardoso 

 
Résumé: Présente étude il se propose analyser la trajectoire et la production intellectuelle de 
Lopes Filho (1868 - 1900) et Lívio Barreto (1870 - 1895). Leurs oeuvres et expériences de vie 
ont été importantes par la participation d'elles près de la scène littéraire et intellectuelle de 
Fortaleza à la fin du siècle XIX. Les deux sont compris dans ce groupe d'auteurs qui se sont 
alignés à l'école decadentist-simbolist. Dans le Ceará, ils ont été les pionniers de cette 
esthétique. La proéminence à ce style s'est due être un des champs sémantiques où s'est 
observée la production littéraire de travailleurs lettrés, impliqués avec le circuit intellectuel au 
temps, à présenter leurs lectures sur cette réalité sociale.  Dans que il se reporte à l'expérience 
sociale des couches travailleuses de cette période, il se sait que quelques personnes avec 
habilité nous des sujets littéraires se sont proposés à participer de la vie publique et présenter 
leurs lectures sociales près du public lecteur.  
 
Palavras Chaves: Trabalhadores - Primeira República – Decadentismo-Simbolismo 
 
Mots clés : Travailleurs -  Première République – Décadentism-Simbolism 
 

 

 

Este texto se propõe a analisar a trajetória e a produção intelectual de Lopes 

Filho e Lívio Barreto. Suas obras e experiências de vida foram relevantes neste estudo por 

várias razões. Primeiramente, pela participação deles junto à cena literária e intelectual de 

Fortaleza no final do século XIX, quando compuseram o quadro de fundadores da Padaria 

Espiritual (1892 - 1898). Em segundo, por suas origens e trajetórias de vida estarem ligadas à 

experiência social das camadas menos favorecidas da população cearense. Por fim, em virtude 

das suas produções literárias se reportarem às respectivas vivências, constatou-se os campos 

de tensão, relações de poder, projetos e frustrações experimentadas por alguns homens de 

letras, dentre outras parcelas da sociedade brasileira naqueles primeiros anos de República. 

De acordo com os seus contemporâneos e a historiografia literária, ambos estiveram 

compreendidos naquele grupo de autores que se alinharam à escola decadentista-simbolista. 

No Ceará, eles foram os pioneiros dessa estética. O destaque a esse estilo se deveu por ser um 

dos campos semânticos em que se observou a produção literária de trabalhadores letrados, 

envolvidos com o circuito intelectual à época, a apresentar suas leituras sobre aquela realidade 

social. A documentação manuseada foi essencialmente as obras literárias destes autores, 
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intercaladas com outras fontes, dentre elas, os livros de memória, jornais literários, imprensa 

de época e documentos oficiais. 

Sobre a vida e a obra do poeta Lopes Filho, foi possível perceber as condições 

de produção literária, estratégias de publicação e experiência social de trabalhadores letrados 

em Fortaleza. O seu livro, Phantos, é uma brochura de 70 páginas, com 46 poemas, a maioria 

muito singela, construções modestas, por assim dizer, sem grandes pretensões artísticas e 

ousadias enquanto obra de arte. Foi publicado graças à cota que os amigos da Padaria 

Espiritual dispensaram à publicação dos sócios. Antônio Sales, idealizador daquela 

agremiação e “padrinho” de Lopes Filho no mundo das letras, na condição de prefaciador 

tratou de fazer a blindagem da obra frente àquele grupo de escritores que teceu comentários 

severos aos versos do Phantos, sobretudo, os literatos que se alinharam à estética parnasiana.  

Sobre o repertório de leituras e as matrizes estéticas que inspiraram Lopes 

Filho, na “Carta-Prefácio”, Antônio Sales comentou: 

Bem se vê que leste Verlaine, Mallarmé, Moréas, Nobre e Eugênio de Castro, esses 
alucinados vates do fim do século, apóstolos da escola estranha do Decadentismo, 
que invadiu também a literatura dramática, fundando o Theatre libre de Paris, e 
domínios da Música, da Pintura e da Escultura, criando a seita dos Impressionistas 
(SALES IN: LOPES FILHO, 1893: X e XI.) [grifo do autor].   

 

O prefaciador conheceu bem as influências herméticas, musicais, rítmicas e 

simbólicas que os autores mencionados tiveram sobre o amigo Lopes Filho. Ali, ele estampou 

os nomes dos principais representantes franceses e portugueses. A princípio, sabe-se que o 

movimento decadentista-simbolista teve origem na França, no segundo quartel do século XIX. 

No campo da pintura, ele esteve relacionado aos impressionistas, como bem disseram as 

linhas supracitadas, mas, também, as propostas do Art-Nouveau também na escultura e na 

arquitetura (GOMBRICH, 1995: 514 – 533 e MACKINTOSCH, 1977). No entanto, para o 

estudo presente, interessa saber como Lopes Filho, na condição de agente social, oriundo dos 

setores menos favorecidos, residente de um subúrbio de Fortaleza e inserido numa rede de 

sociabilidades intelectuais, se percebeu enquanto trabalhador e homem de letras, a entender 

em que medida seus textos poéticos deram testemunhos da sua experiência social, conforme 

ele próprio discorrera, apontando a sua leitura sobre os acontecimentos históricos do período. 

A “Nota Final” do Phantos, uma espécie de “posfácio”, traz um depoimento do autor sobre a 

sua vida e obra, o que teria motivado a escrevê-la. 
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(...) aos amigos da Padaria Espiritual toda a minha eterna gratidão, pelo fraterno 
concurso, que dispensaram-me e cujo incentivo poderosíssimo foi o primeiro grito 
de coragem que animou-me a aparecer em público (...) Os versos que ora publico, 
nasceram muitos deles, sob a influência mórbida da negra melancolia dos exilados 
no Amazonas, a lutar pela vida, doente, nostálgico, entre o choro e a blasfêmia, tive 
necessidade de escrever, transformar no cristal rutilo e santíssimo do verso as 
lágrimas que meu desespero fazia derramar: eis, como se fez um poeta... (LOPES 
FILHO, 1893: 67 e 68) 

 

De maneira lúcida e objetiva, o autor discorreu sobre os acontecimentos que 

perpassaram o processo de realização do livro, além da sua intenção. Foram destacados os 

momentos determinantes: a participação no círculo letrado em que ele esteve inserido, em 

meio aos escritores da Padaria Espiritual, o lugar da escrita, o que teria motivado a escrever, a 

intenção da obra. Sobretudo, dentre outras vivências na sua trajetória até aquele momento, 

também estão relatadas ao longo do texto sua condição de trabalhador, sua estada em Belém, 

naquele momento, a “metrópole da borracha”, onde teria vivenciado, juntamente com outros, 

as tensões cotidianas típicas das cidades envolvidas com a economia dos seringais.  

  Conforme atestam dados biográficos, entre 1891 e 1892 o autor fez morada em 

Belém. Naquele momento, caravanas de emigrantes de todas as posições sociais migraram de 

várias partes do Brasil e do mundo para a Amazônia, entusiasmadas com as possibilidades de 

melhores condições de vida. Os estados da região Norte, agraciados com a economia do látex, 

receberam levas de retirantes nordestinos que estavam a sofrer com os impactos negativos das 

estiagens de 1889 e 1904. De acordo com os jornais de época, um número considerável de 

cearenses deixou o estado rumo aos seringais, o que teria gerado até argumentos para animar 

as contendas entre os grupos políticos locais, na disputa pela administração pública.  

A emigração para as “terras do Norte” foi entendida como uma possibilidade 

almejada por muitos, a fim de superarem as limitações impostas pela realidade sócio-

econômica do período. Não somente depauperados, mas, comerciantes, bacharéis, jornalistas, 

dentre outros segmentos, também vislumbraram a possibilidade de serem agraciados pela 

fortuna e pela sorte. Sob o mesmo influxo, alguns intelectuais cearenses com certa 

notoriedade na capital também migraram para as cidades da região amazônica. Themístocles 

Machado (colega de Lopes Filho na Padaria Espiritual e no Centro Literário) migrou para o 

Amazonas em 1895, chegou a ocupar o cargo de Promotor de Justiça Pública em Manaus e foi 

redator dos jornais Federação e Amazonas Comercial. Tempos depois, ele se afastou da vida 

pública por conta das desavenças políticas, passando a exercer a advocacia naquela capital 

(STUDART, 1915: 126 e 127). Outros intelectuais migraram para a região Norte em virtude 
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das perseguições políticas, a exemplo de Justiniano de Serpa (também do Centro Literário e 

dissidente do CRC), que fugiu das retaliações promovidas pela ascensão da família Pompeu 

Accioly no poder. Sabe-se que, naquela região, outros letrados se destacaram, a exemplo de 

Euclides da Cunha que, em 1904, já reconhecido enquanto talento intelectual chefiou a equipe 

brasileira da “Comissão Mista Brasileiro-Peruana de Reconhecimento do Alto Purus”, a fim 

de demarcar os limites entre o Brasil e o Peru (SANTANA, 2000: 901 - 917). 

Assim como eles, imigrantes de várias partes do Brasil e do mundo foram à 

região amazônica com intuito de fazer fortuna. Mas, a sorte esteve ao lado de poucos, 

sobretudo, em virtude das oligarquias locais e dos grandes atravessadores que chantageavam 

os trabalhadores pobres e agregavam as classes médias em torno do seu universo de valores. 

Até mesmo estadunidenses e ingleses, respectivamente, os representantes da Madeira & 

Mamoré Railway Company Limited e da Public Works Construction Company, que primeiro 

investiram na construção da Ferrovia Madeira-Marmoré, em menos de dois anos (1871 - 

1873) se desiludiram com tamanhas adversidades enfrentadas na floresta, desde as doenças 

tropicais, ataques indígenas, a demora na chegada de mantimentos, remédios e materiais para 

a construção, até as condições inadequadas para alojamentos e insubordinação dos operários 

recrutados. Destarte, não foi a esmo que na última página do seu livro, a “Nota Final” do 

Phantos, Lopes Filho fez alusão aos sofrimentos (luta pela vida, doença e nostalgia) de seus 

conterrâneos e de outros aventureiros desiludidos naquelas terras. 

Como se atesta, a realidade de Lopes Filho foi bem diferente daqueles homens 

de letras. Sem vínculos com os grupos políticos e, certamente, não portando curso superior1, o 

poeta foi na condição de mais um aventureiro, dentre tantos outros indivíduos, letrados ou 

não, que aspiraram melhores posições e fazer fortuna naquelas paragens. Porém, assim como 

aos inúmeros desbravadores que se arriscaram naquele mundo desconhecido, muito cedo a 

sorte lhe abandonou em meio ao hostil e tenebroso. No poema “Voltando”, datado nas “Águas 

do Amazonas, março de 1892”, Lopes Filho deixou embalar a sua triste lira.   

Volto; venho doente; quase morto! 
Quem sabe se ainda abraçarei meus pais? 
Meu coração que sofre sem conforto, 
Não te ensolvas em lágrimas e ais! 
 
O que sonhei eis por terra transformado 
Em cruéis e dantescas amarguras, 
No mais aflito e desolado estado! 

                                                 
1 Nas reminiscências, artigos ou livros que fazem alusão à biografia de Lopes Filho, nenhum faz menção à sua 

vida escolar.  
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Fantasia! Esperança! ó Sonho alado 
Dai-me as invulneráveis armaduras 
Que me cingiste outrora no Passado! 
 
Deus do exílio! meu anjo tutelar, 
Levai-me em paz à minha terra amada, 
Quero meus Pais e Irmãos inda abraçar 
Para fazer a última jornada...  
 
[grifo do autor] (“Voltando” IN: LOPES  FILHO. Op. Cit: 44.) 
 

Sobre a vida que Lopes Filho levou durante a sua estada em Belém, não há 

registros que possam revelar maiores detalhes do(s) seu(s) vínculo(s) empregatício(s), qual(is) 

atividade(s) de trabalho ele integrou, seus contatos com os letrados da capital paraense etc. 

Acredita-se que ele deva ter exercido algum tipo de trabalho urbano, no comércio, o mais 

provável, pois, os seringais, geralmente eram reservados àqueles cujo desespero os remetia ao 

confinamento e ao trabalho forçados na floresta. Porém, como bem disse o próprio autor, foi 

durante a sua passagem por Belém que ele “se fez poeta”. O que se sabe de fato é que naquele 

momento ele praticou o exercício da literatura, a obter inspiração para escrita da sua obra. 

Sabe-se que adversidades sob diferentes matizes assolaram a vida dos trabalhadores pobres 

nos estados da região Norte do Brasil, sobretudo, aos que se destacaram floresta adentro, 

rumo aos seringais. Ali, as relações de produção foram baseadas no “trabalho cativo”, onde o 

“patrão” (dono do seringal), arrendava certa área para cada seringueiro colher o látex. Como 

se sabe, as mercadorias consumidas pelos seringueiros eram paga com o saldo da produção, 

que dificilmente daria para pagar suas dívidas contraídas na venda do proprietário, que era 

simultaneamente dono do seringal e do comércio na respectiva unidade produtiva (SANTOS e 

MUAZE, 2002. p. 36 - 54).  

Assim como Lopes Filho, Lívio Barreto, seu amigo de Padaria Espiritual, 

também vivenciou essas tensões no ambiente literário e no meio social. Marcada por muitos 

desencontros com as oportunidades, similares àquelas apreciadas em linhas anteriores, sua 

trajetória de vida colecionou muitas agruras, o que lhe permitiu uma leitura peculiar daqueles 

tempos. Segundo amigos e biógrafos, a obra de Lívio Barreto foi também um relato da sua 

vivência. Tão “amante do inefável” e “mártir da dor” quanto Lopes Filho, ele foi um daqueles 

letrados que se adequou bem ao perfil de “maldito”. Esta experiência está presentes na sua 

obra, Dolentes, livro organizado por ele ainda em vida, mas publicado pela Padaria Espiritual 

em 1897, dois anos após a morte do autor, sob a iniciativa do amigo de infância e também 

padeiro Waldemiro Cavalcante.  
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Segundo a datação dos poemas, o livro é uma coletânea de textos escritos entre 

1892 e 1895, que sugere o momento do seu regresso ao Ceará depois da estada em Belém e 

passagens por Granja, Fortaleza e Camocim. Sua vida foi modesta, porém, movida por uma 

febre insofismável de projeções e expectativas em torno do mundo letrado que, 

lamentavelmente, lhes foram frustradas. Ele enfrentou diferentes percalços ao longo dos seus 

dias, sobretudo, os contrastes gritantes entre os sonhos e as limitações do meio social. As 

privações lhes foram muitas, a começar pela vida material, reduzida a poucos objetos 

descritos em seus versos (cachimbo, rede, lamparina, livros), sempre encontrados num quarto 

destinado aos caixeiros de balcão. Foi um homem simples e de hábitos equivalentes, sem 

dândismo algum, apesar da altivez no temperamento e dos horizontes por ele imaginados. Os 

amigos o consideraram um insubmisso, diante das convenções literárias ou da própria 

condição de trabalho a que ele teve que se submeter, preso ao balcão do comércio. Lívio 

Barreto teve uma experiência bastante diferente daqueles “intelectuais de gabinetes” ou de 

“profissão”, mencionados na historiografia (NEEDELL, 1993: 209 – 269; CARVALHO, 

2003: 63 – 92 e RODRIGUES, 2003).  

Ele “nasceu na fazenda do Angicos, distrito de Iboaçu, da comarca de Granja 

(...) a 18 de fevereiro de 1870” (TEÓFILO, 1895: 01). Os tempos de menino foram vividos no 

sertão norte do Ceará, numa localidade do município de Granja, onde ele desde cedo se 

contagiou da liberdade irradiada daquela paisagem rural. Na infância, ele teve que conviver 

com a estiagem de 1877/1879 e as intervenções urbanas no centro de Granja, onde passou a 

residir a partir dos seus oito anos de idade, quando, em virtude das contendas partidárias, sua 

família fora “expatriada” da aldeia onde nasceu, tendo que se refugiar em Granja.  

   Após aquele incidente, uma sucessão de desalentos teria acompanhado aquela 

criança até os últimos dias da sua vida. De início, a sua precoce inserção no mundo do 

trabalho, pois, proveniente de trabalhadores modestos saídos do meio rural, a sobreviver com 

privações naquele pequeno município, a labuta recaiu não só ao chefe de família, mas também 

à prole. Como é de se imaginar, para a realidade sócio-educacional à época, muitas crianças 

não tiveram escolha, tendo que saborear o fel das privações desde muito cedo, abandonando 

os estudos para ajudar nas despesas domésticas. Os conhecimentos que Lívio Barreto adquiriu 

na instrução primária, realizados no Gabinete de Leitura de Granja, teriam lhe proporcionado 

não somente as habilidades para os preceitos básicos exigidos nas atividades do comércio, 

junto ao ofício de caixeiro, mas, também despertado sua “audaciosa imaginação de poeta” 

(TEÓFILO. Op. Cit). Com a publicação do jornal Iracema, ele teria mostrado “sua decidida 
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vocação para as letras, publicando versos e escrevendo crônicas humorísticas” (Idem. 

Ibidem).  

Sobre as condições de trabalho nos centros urbanos daquele período, com 

exceção dos serviços prestados por profissionais liberais (bacharéis, médicos e engenheiros, 

em maioria), boa parte das atividades esteve relacionada às “pequenas profissões”, ligadas ao 

comércio, às fábricas de beneficiamentos, ao setor portuário, aos melhoramentos urbanos e, 

sobretudo, aos trabalhos informais. Concernente à inserção do autor no mercado de trabalho 

brasileiro no último quartel do século XIX, pode-se dizer que Lívio Barreto participou 

daquela “fase inicial da formação” da classe operária no país, em que ocorreram profundas 

modificações no sistema de transportes e nos serviços ferroviários”, quando “a exportação 

assumiu proporções consideráveis, gerando um significativo excedente econômico” 

(FAUSTO, 1983: 13 -36). Quanto ao ofício de caixeiro, profissão bastante requisitada nas 

atividades comerciais, era equivalente a um “escravo branco”, “criado de servir”, no dizer de 

Rodolfo Teófilo (1927). Geralmente, eles moravam com o proprietário do estabelecimento 

comercial, num quarto aos fundos da loja ou da casa deste, a realizar serviços domésticos para 

além das obrigações no comércio (Idem). É válido lembrar que, naquele tempo, os protestos 

contra as degradantes condições de trabalho no comércio, dentre outras reivindicações no 

âmbito da instrução, motivaram as campanhas em prol de melhorias para os comerciários, em 

grande parte tomada à frente pela Phenix Caixeiral (1893) (PEREIRA, 2001). 

Naquela realidade, Lívio Barreto não portou alguns predicados minimamente 

exigidos para a escalada no mundo das letras, como assim ocorreu a muitos intelectuais do 

período. Além do ingresso num curso superior, o que lhe foi impossível, sendo-lhe reservada 

apenas a instrução primária, dentre outros aspectos, o autor não teve como usufruir do 

favorecimento do vínculo familiar, das relações nepóticas, clientelistas ou mesmo da 

aproximação com algum grupo político, tão necessários para adentrar no restrito campo das 

letras, sobretudo, na realidade cearense. Para ele, tornou-se difícil a inserção naquele meio em 

que a teia dos poderes locais constituídos absorveu grande parte dos letrados em favor dos 

seus caprichos, como bem ocorreu com tantos apaniguados ou favorecidos que se aliaram aos 

homens de política, seja na esfera da imprensa, da burocracia ou dos partidos. De acordo com 

seu amigo, “Altivo como os elevados granitos que põem sentinela à nossa cidade natal, o 

poeta preferia pendurar a lira nas jeremataias que enverdecem as margens do Coreau a 

descantar submisso nas arcadas das habitações dos poderosos” (CAVALCANTI, 1895.). Em 

alguns momentos, Lívio Barreto deixou escapar em sua lira como ele se percebeu no mundo, 
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a sua inserção e o seu lugar na sociedade à época. O soneto “Só” descreveu uma cena do seu 

dolorido cotidiano, após o recolhimento no íntimo da sua alcova. 

 

Que luta atroz a que eu sustento, quando 
À noite velo no meu quarto, e escuto 
O coração gemendo e blasfemando,  
Órfão de tudo, sob os véus do luto. 
 
Lá fora o vento passa esfuziando; 
Cai o orvalho da noite; aqui, enxuto, 
Lento, o silêncio desce, amortalhando 
O meu silêncio atroz e absoluto. 
 
Abro um livro, passeio, fumo, escrevo, 
Medito e sonho; e a minha noite levo 
Insone, e deito-me ao romper da aurora. 
 
Ergo-me pálido e desesperado 
Do sono cataléptico acordado, 
E vou, maldito, pela vida afora! (“Só” IN: BARRETO, 1897: 92) 
   

A sensação de abandono, não pertencimento a algum espaço, instituição ou 

grupo esteve presente em várias passagens de sua obra. O confinamento insular dos seus 

desejos parece remeter a uma descrença com a sociedade e os valores em sua volta. Este 

descontentamento com a realidade cotidiana, bem como, a inquietude com as suas condições 

de vida, dentre outros aspectos, ilustrou em sua obra diferentes passagens da sua experiência.  

Destarte, os autores analisados neste texto não tiveram tempo suficiente para 

deixar uma produção intelectual vasta, que permitisse perceber a “evolução” sistemática do 

seu pensamento. Suas obras foram tão breves quanto suas vidas, apenas produções 

momentâneas e circunstanciais de suas rápidas trajetórias sobre a terra. Entretanto, a 

relevância de suas trajetórias e obras literárias deveu-se à possibilidade de entender como 

aqueles homens de pouca instrução, ligados aos segmentos de menor prestígio social, mas, 

inteirados dos temas literários, com domínio da escrita e atuantes na cena intelectual, se 

perceberam enquanto agentes sociais e procuraram se inserir nos debates correntes da ordem 

do dia. Segundo o que se leu, a documentação manuseada deram testemunho das inquietações 

sociais vividas por cada um deles. A promiscuidade do circuito intelectual com as esferas dos 

poderes constituídos, os desejos coletivos em torno do bem-estar, as lucubrações imaginadas 

em virtude do discurso arrivista da República, as oportunidades inexistentes e os sonhos 

desvanecidos, bem como, as intervenções “civilizatórias” nos modos de pensar e agir das 

camadas menos favorecidas da sociedade, são forças históricas e sociais que tiveram 

ressonância sobre a experiência de Lívio Barreto e Lopes Filho. Em boa medida, para a 
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9 

abordagem na História Social, a documentação histórica analisada leva a crer que, entre 

quimeras e desencantos, que suas obras foram leituras sociais sobre o processo histórico 

corrente naquele período, sendo eles interlocutores e agentes. 
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Insegurança e impunidade: os discursos oficiais sobre a criminalidade na província da 
Paraíba do Norte 

 
Paulo Henrique Marques de Queiroz Guedes 

 
Resumo 
Analisamos neste trabalho, os temas da insegurança pública e da impunidade na Província da 
Paraíba, tomando por base os discursos das autoridades administrativas e jurídico-policiais. 
Estes agentes do poder formal procuraram sustentar a idéia de que a legislação deveria estar, a 
todo custo, acima dos costumes. Principalmente nas áreas distantes dos centros do poder 
político, temos por hipótese que os laços de poder informal, parentesco e as clientelas possam, 
em parte, explicar a razão de um regime judicial tecnicamente liberal não conseguir ser 
aplicado a contento das autoridades. Para tanto, fizemos uso de uma bibliografia especializada 
e privilegiamos como fontes os relatórios dos presidentes de província e dos chefes de polícia 
para percebermos os problemas institucionais e sociais relacionados ao tema.  
Palavras-chave: insegurança, impunidade, província da Paraíba. 
 
Abstract 
We analyze in this work, the subjects of the unreliability publishes and impunity in the 
Province of the Paraiba, taking for base the speeches of the administrative authorities and 
legal-policemen. These agents of the formal power had looked for to support the idea of that 
the legislation would have to be, all the cost, above of the customs. Mainly in the distant areas 
of the centers of the power politician, we have for hypothesis that the bows of being able 
informal, kinship and the clienteles can, in part, to explain the reason of technical liberal a 
judicial regimen not to obtain to be applied content it of the authorities. For in such a way, we 
made use of a specialized bibliography and privilege as sources the reports of the presidents 
of province and the heads of policy to perceive related the institucional and social problems to 
the subject. 
Keywords: unreliability, impunity, province of the Paraíba. 
 

 

 

Este estudo centra-se na análise dos temas da insegurança pública e da impunidade na 

Província da Paraíba, região norte oriental do Império do Brasil, tomando por base os 

discursos oficiais1. Essa temática nos chamou a atenção quando tivemos a oportunidade de 

analisar os relatórios dos presidentes de província e dos chefes de polícia da Paraíba 

produzidos durante o período imperial. De imediato, notamos a importância atribuída naquele 

contexto à questão da segurança pública. Neste sentido, temas como o reduzido número da 

força policial disponível, despreparo dos juízes e indolência do júri, brandura ou inadequação 
                                                 
  Doutorando em História pela Universidade Federal de Pernambuco. 
1  No linguajar da época era comum referir-se à “segurança pública” (principalmente até meados do século) no 

sentido de crimes políticos, ou seja, enfocando as sublevações de caráter político a exemplo da Revolução 
Praieira (1848). Num outro sentido, para fazer menção a questões criminais comuns (roubos, furtos, 
assassinatos, crimes sexuais, dentre outros) falava-se quase sempre em “segurança individual”. Neste 
trabalho, fazemos uso do termo (in)segurança pública neste último sentido sem prejuízo para análise, até 
porque em alguns casos, mesmo considerando a retórica da época, por vezes eles se confundiam. 
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das leis penais, desleixo das autoridades policiais no combate ao crime, falta de 

estabelecimentos prisionais adequados à legislação, fugas constantes das cadeias existentes, 

falta de recursos disponíveis para aplicar no combate às ações criminosas, prática constante da 

justiça privada em conflito com o direito público, dentre outras, estiveram no centro dos 

debates que procuravam justificar as razões da insegurança na província.  

As questões centrais nestes discursos gravitavam em torno da impunidade e da prática 

corriqueira (principalmente nos lugares mais distantes dos principais centros de poder do 

Estado) da justiça informal ou privada. Por influência do pensamento liberal e da idéia de 

civilidade tratava-se, por parte das autoridades, de sustentar a idéia de que a legislação deveria 

estar, a todo custo, acima dos costumes. Assim, pretendemos lançar algumas questões 

introdutórias para que se possa entender esse conflito. Temos como hipótese que os laços de 

poder, o parentesco e as práticas clientelísticas possam, pelo menos em parte, explicar por que 

um regime criminal “tecnicamente liberal”, introduzido a partir de 1830, não conseguia ser 

aplicado a contento das autoridades.  

Na pesquisa da qual derivou este trabalho, utilizamo-nos de uma bibliografia 

especializada sobre o tema e analisamos como fontes primárias, sobretudo, os relatórios dos 

presidentes de província e dos chefes de polícia da Paraíba. Na análise deste tipo de fonte, é 

necessário trabalhar o documento como produtor de determinada verdade e, neste sentido, é 

importante desconfiar dos discursos considerando que todo ele é fruto de uma determinada 

época e sociedade, de um contexto. O esforço do historiador, neste sentido, é entender o ponto 

de vista do “outro” levando em consideração o fato de que o olhar dos homens do passado 

sobre seu mundo estava permeado de fatores subjetivos como freqüentemente ocorre. 

Metodologicamente, escolhemos duas palavras-temas para balizar nosso estudo que 

são: insegurança e impunidade. A partir delas, procuraremos realizar uma análise temática 

sobre a criminalidade, ou sobre alguns aspectos da mesma, no período em questão. Afora esta 

introdução, dividimos este texto em mais duas seções nas quais analisamos as causas e 

problemas relacionados à insegurança pública e à impunidade na Paraíba oitocentista. 

 

Insegurança pública na província da Paraíba 

 Nos discursos da época acerca da necessidade de maior combate a criminalidade 

chama atenção uma argumentação que pode ser entendida pela defesa da civilização e do 

progresso, só possíveis em meio à ordem sob controle do Estado2. Para os homens da elite 

                                                 
2  Segundo Vainfas (2002), o termo civilização foi amplamente utilizado pelas elites do século XIX associado 

aos modelos de sociedade e cultura européia ao qual o Brasil deveria seguir. Outros sentidos giravam em 
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política, a idéia de civilização estava intimamente relacionada ao urbano e a subordinação do 

costume pela força da lei. É neste sentido que se manifestou o presidente da província, 

Henrique de Beaurepaire Rohan, quando proferiu a seguinte análise sobre o tema: 

Não é tão lisonjeiro o nosso estado moral. No anno passado, commetterão-se 112 
crimes: e no primeiro semestre do corrente anno outros 46 (...) É certamente de 
lamentar que no meio de um povo tão pacifico, como o da Parayba, homens haja 
tão faltos de religião, tão destituídos de consciencia, que, para satisfazerem seus 
odios, tinjão suas mãos de sangue de seus semelhantes. Cumpro realmente que o 
legislador auxilie o administrador com os meios necessarios, afim de evitar a 
continuação de um estado de cousas, que prejudica necessariamente a nossa 
civilisação. 3 (grifo nosso)  
 

 Neste sentido, existia uma condenação unânime a prática da justiça privada. 

Principalmente nas áreas mais distantes dos centros do poder era comum, deste o período 

colonial, a execução da justiça por parte da população, dos potentados ou mesmo por 

autoridades que atuavam à margem dos tramites legais. Assim, disse o dr. João Capistrano 

Bandeira de Mello sobre essa prática no sertão que: 

Uma das cauzas mais fecundas de assassinatos premeditados é a vingança de 
actos attentatorios da honra do sexo feminino, e depois a vingança do sangue 
derramado, tomada pelos parentes da victima. Dá-se n’esta maneira uma filiação 
de cauzas que regem e se reproduzem. Os crimes a que alludo são por certo mais 
frequentes nos lugares do interior da Provincia pouco populozos, onde não lavra a 
prostituição, e onde parece que o valor da honra no seio das familias é apenas 
excedido pelo da vida. Dáhi em parte a irritabilidade e esquecimento do recurso 
aos tribunaes do paiz. Matar para roubar, matar para livrar-se de um credor 
exigente, ou de um visinho que desputa a propriedade territorial, raras vezes se 
verifica.4(grifos nossos) 
 

Conforme vemos, principalmente no sertão, era comum a prática da justiça privada 

possibilitada em grande medida pela pretensa ausência efetiva do Estado nesta área, além 

claro, das razões culturais que esta prática ensejava5. As autoridades explicavam ainda que a 

grande extensão do território da província, proporcionalmente ao número de comarcas e 

“termos” existentes, contribuía para tal prática6. Sobre este costume, principalmente nos 

lugares mais ermos da província, sucederam-se vários casos tal como informou o dr. Antonio 

Coelho de Sá e Albuquerque: 

                                                                                                                                                         
torno do ideal de progresso material e ordem pública através da disciplinarização das camadas populares (p.p. 
141-143).     

3  Relatório apresentado á Assembléia Legislativa da província da Parahyba do Norte em 20 de setembro de 
1858 pelo presidente, Henrique de Beaurepaire Rohan. Parahyba, Typ. de José Rodrigues da Costa, 1858. 

4  Relatorio apresentado á Assembléa Legislativa Provincial da Parahyba do Norte pelo excellentissimo 
presidente da provincia, o dr. João Capistrano Bandeira de Mello, na abertura da sessão ordinaria em 5 de 
maio de 1854. Parahyba, Typ. de José Rodrigues da Costa, 1854. 

5  Sobre a prática da justiça privada no sertão ver: LEWIS (1993), VELLASCO (2004) e MACHADO (1987). 
6  No ano de 1837 era três as Comarcas na Paraíba. A primeira sediada na capital, a segunda em Brejo de Areia 

e a terceira em Pombal. Vinte e um anos depois se elevaram a sete o número de comarcas na província em 
razão das grandes distâncias entre suas sedes e os principais termos que a compunham. 
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Foi tirado do poder de huma escolta, composta de cinco soldados de policia e de 
um ordenança o parrecida Innocencio Jose de Lima Brazil condenado á galés 
perpetuas, á huma legoa de distancia da Villa de Piancó, por quatro homens 
armados, hum cunhado do prezo e trez cabras de um tal Manoel Joaquim.7   
 

 Casos como este de “justiçamento” ou proteção a criminosos se sucedem nas fontes 

oficiais do período. A mesma autoridade informa, por exemplo, sobre a prática da vingança 

nestas áreas fora do alcance efetivo do Estado argumentando que: 

Que vós com a vossa agudeza apreciareis mui bem, fazem com que as intrigas e 
ódios particulares se decidão pelas armas, e só se julguem extinctos depois de 
haver succumbido huma das partes e seus parentes; fezem com que os pobres e os 
desvalidos acabem victimas da audacia dos sceleratos. A reforma desses costumes 
deve ser a maior e a mais constante solicitude da Administração publica apoiada 
na parte sao da população.8 (grifo nosso) 
 

 Uma razão que explicava em parte esta situação era o sempre insuficiente número de 

componentes da força policial. Este tema foi recorrente em todo o período analisado, sendo a 

falta de recursos o principal problema apontado e que impedia a formação de um contingente 

policial maior. Num outro sentido, poucas autoridades explicaram esta realidade de modo 

alternativo, apontando, por exemplo, os baixos salários e péssimas condições de trabalho 

dentre as razões para as deserções ou falta de interesse em se engajar na força policial. 

Contudo, em alguns discursos aparecem informações acerca do atraso constante no 

pagamento dos soldos, quanto aos equipamentos obsoletos ou ainda da forma hostil e violenta 

com a qual os oficiais tratavam à soldadesca. 

 As questões elencadas até aqui figuram entre as principais razões que explicariam a 

situação endêmica (do ponto de vista das autoridades) de insegurança pública na província da 

Paraíba do Norte. No entanto, outras explicações aparecem de forma marginal nos discursos 

e, no nosso entendimento, devem ser analisadas de maneira detalhada pelo fato de se 

constituírem, grosso modo, em razões culturais ou sociais que ajudam a entender a 

criminalidade na época. Foi neste sentido, que o presidente da província, o bacharel João 

Antonio de Vasconcellos, argumentou, em 1849, que, dentre as principais causas da 

criminalidade destacava-se a ignorância do povo, sua falta de instrução e a dispersão 

populacional em algumas áreas: 

 

 

 

                                                 
7  Relatorio aprezentado a Assemblea Legislativa Provincial da Parahyba do Norte pelo excellentissimo 

presidente da provincia, o dr. Antonio Coelho de Sá e Albuquerque, em 2 de agosto de 1851. Parahyba, Typ. 
de José Rodrigues da Costa, 1851. 

8  Ibidem. 
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Não duvido que a ignorancia do nosso povo, a falta de instrucção civil e religiosa o 
conduza a tantos crimes, mas tambem vejo que a impunidade contribue muito para 
manter tão barbaro estado: quando não fosse o amôr da virtude, que é o verdadeiro 
estimulo da civilisação, ao menos o temor da pena os contivesse nessa carreira de 
crimes tão graves, e tão frequentemente perpetrados. 9 
 

Já o dr. Antonio Coelho de Sá e Albuquerque, em 1851, destaca “o deploravel 

costume de andar a população armada pelos campos á despeito das probibições (sic) da 

Autoridade publica” entre um dos elementos geradores de violência na província 10. Ele 

também argumenta sobre as causas da elevada criminalidade na 1ª Comarca, se comparada às 

outras, nos seguintes termos: 

A má sorte da Cidade e de seus Termos quis que facínoras de Comarcas, e até de 
Provincias estranhas os escolhessem para theatro de seus dramas sangueinolentos. O 
máu fado que muitas vezes persegue hum homem, persegue tambem huma população, 
e até hum paiz inteiro. 11  
 

 É difícil dizer se a criminalidade na 1ª comarca da província era realmente superior às 

outras. Isso porque nem sempre os crimes eram registrados pelas autoridades e, portanto, 

passíveis de abertura de processo e mensuração estatística. Conforme adiantamos, boa parte 

das ações criminosas eram punidas por meios oficiosos e muita delas, chegavam sequer a ser 

de conhecimento das autoridades. Assim, um número maior de crimes numa dada área devia 

ser resultado direto da ação mais efetiva do corpo policial. De modo alternativo ao que 

pensava o dr. Antonio Coelho de Sá e Albuquerque, ficamos com a opinião de muitas outras 

autoridades para as quais (sem levar muito em consideração as estatísticas criminais) o sertão 

e áreas longínquas dos centros de poder eram os grandes redutos da criminalidade na Paraíba. 

Neste sentido, o dr. João Capistrano Bandeira de Mello, destacou questões de ordem moral 

para justificar as causas da criminalidade, neste caso no sertão: 

Ahi, a visão do castigo não reprime a mão do assassino, por que a impunidade é 
quaze certa. Os desertos e vastidão do nosso território, a independencia que dá a 
pobreza em que vive a população dos sertões, a auzencia de Cadeias seguras, a falta 
de força publica, a deficiencia de pessôas habilitadas para os cargos, a proteção 
facil, e talvez intersseira que encontram os criminosos fora das Cidades, são 
circunstancias relativas que devem ser consideradas á parte. 12 
 

                                                 
9 Relatorio apresentado a Assembléa Legislativa Provincial da Parahyba do Norte pelo excellentissimo 

presidente da provincia, o bacharel João Antonio de Vasconcellos, em o 1.o de agosto de 1849. Parahyba, 
Typ. de José Rodrigues da Costa, 1849   

10  Relatorio aprezentado a Assemblea Legislativa Provincial da Parahyba do Norte pelo excellentissimo 
presidente da provincia, o dr. Antonio Coelho de Sá e Albuquerque, em 2 de agosto de 1851. Parahyba, Typ. 
de José Rodrigues da Costa, 1851. 

11  Ibidem 
12  Relatorio apresentado á Assembléa Legislativa Provincial da Parahyba do Norte pelo excellentissimo 

presidente da provincia, o dr. João Capistrano Bandeira de Mello, na abertura da sessão ordinaria em 5 de 
maio de 1854. Parahyba, Typ. de José Rodrigues da Costa, 1854. 
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Para outro presidente, o tenente coronel Frederico Carneiro de Campos, a 

possibilidade do aumento da criminalidade no ano de 1846, poderia ser em parte fruto das 

duras secas que castigavam os sertanejos naquele momento13. Temos aqui um argumento de 

cunho social que deve ter tido bastante relevância por dois motivos. Primeiro porque no sertão 

a disputa pelo controle ou acesso a pouca água existente poderia ser objeto de violências, 

inclusive incentivando a formação de bandos armados. Segundo, devido ao grande 

contingente de migrantes que “desciam” para as regiões do Brejo ou da Mata (litoral) 

ocupando áreas marginais ou inchando as cidades e gerando conflitos violentos. Já a 

diminuição no número de crimes foi explicada por outro presidente em razão de uma 

epidemia que se abateu sobre a Paraíba “atingindo a classe que mais comete crimes” (leia-se 

homens livres e pobres) 14 

Por fim, é importante destacar que as causas da insegurança estiveram, no século XIX, 

permeadas por um pensamento liberal ajustado a realidade brasileira. As especificidades desse 

liberalismo passam pela escravidão, pelo convívio com práticas clientelísticas e pela 

valorização das tradições. Sem a pretensão de atingir o âmago dessas variáveis pretendemos 

nesta seção, de modo mais objetivo, pensar como esse liberalismo se articulou com o tema da 

criminalidade, ou melhor, das causas da mesma na província da Paraíba. Neste sentido, 

tivemos como pressuposto que o combate a criminalidade, bem como a justiça privada eram 

vistas como uma forma de integrar a sociedade da Paraíba do Norte ao “mundo do progresso e 

civilização”. 

 

Impunidade como incentivo ao crime 

  Outro tema privilegiado nos discursos oficiais analisados era a impunidade. Dentre as 

principais justificativas para explicar essa prática encontrava-se as deficiências na aplicação 

da lei por falta de logística, ineficiência dos magistrados ou ainda, por indolência do júri: 

Continuão, Senhores, serios queixumes contra a impunidade, a qual sería erro 
attribuir a cauzas isoladas. A falta d’uma Policia rigoroza, revestida de força para 
prevenção, e repressão do crime, leis talvez pouco convinhaveis ás nossa 
circunstancias, e situação, mal executadas, e cumpridas, a facilidade, que tem os 
criminozos de se evadirem á vigilância da Justiça, favorecidos pela natureza do 
terreno, o azilo, que elles encontrão da parte de muitos, que os acoulão, e recebem, 
ou coniventes, ou guiados por falsos principios de filantropia, e finalmente a falta de 

                                                 
13  Relatorio aprezentado a Assembléa Legislativa Provincial da Parahyba do Norte pelo presidente da mesma 

provincia, o tenente coronel, Frederico Carneiro de Campos, em maio de 1846. Pernambuco, Typ. Imparcial, 
1846. 

14  Relatorio recitado na abertura da Assembléa Legislativa da Parahyba do Norte pelo vice-presidente da 
provincia, o dr. Manoel Clementino Carneiro da Cunha, em 1 de agosto de 1857. Parahyba, Typ. de José 
Rodrigues da Costa, 1857. 
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prizões seguras, são cauzas concomitantes, além de outras, que concorrem para falta 
de castigo, e assegurão o arrojo e insolencia do perverso. 15  
 

Neste sentido, na Paraíba foi uma constante a condenação ao júri e de sua atuação no 

sentido de gerar impunidade: 

Reconheceis que poucos tem sido os julgamentos pelo Jury, e nesses figurão em 
grande numero as absolvições.O pouco zelo das Autoridades publicas no emprego de 
meios efficazes para que tenhão lugar todas as Sessões do Jury pela lei determinadas, 
concorre até certo ponto para a impunidade dos crimes.Os Jurados incautamente 
compadecem-se de homens que hão soffrido, sem julgamento, longas privazões, e 
facilmente perdoão a altos criminosos por esta consideração, que o bom senso 
repprova, mas que infelizmente é real na prática.(...)Calculem bem os jurados os 
males que fazem, concorrendo para a absolvição de homens altamente criminosos. 16 
 

A pouca eficiência da justiça criminal na Paraíba também foi explicada pela “falta de 

zelo” dos juízes de paz no cumprimento da lei. Segundo Pedro Rodrigues Fernandes Chaves, 

a impunidade era gerada pelo fato de boa parte desses juízes desconhecerem a lei. Além disso, 

afirmava que fosse por medo de vinganças ou por manterem relações de amizade com 

criminosos esses juízes eram extremamente indolentes em relação às perspectivas de punição 

dos delitos. Esse problema persistiu durante longo tempo a julgar pelo que afirmou um 

presidente da província que disse que os juízes de paz eram despreparados, “desconceituados” 

perante a sociedade, chegando ao ponto de alguns serem analfabetos.  

Exageros à parte, devemos analisar as críticas citadas acima acerca da atuação dos 

juízes de paz dentro de um determinado contexto. Em primeiro lugar, estes cargos eram 

eletivos havendo portando a possibilidade de leigos ocuparem estas funções. Além disso, em 

1841 houve uma reforma no Código de Processo Criminal que acabou por fortalecer os juízes 

de direito concedendo-os novas prerrogativas, ao passo em que tirou dos juízes de paz a maior 

parte de suas atribuições, transferindo-as para os delegados e subdelegados de polícia, que 

eram nomeados. Neste sentido, estas críticas devem ser entendidas como um desabafo contra 

a forma como o Código de Processo Criminal estava estruturado, até 1841, dotando de amplos 

poderes os juízes de direito. Essas críticas partiam, principalmente, dos adeptos de uma maior 

centralização do poder que se refletiu no âmbito da justiça criminal com essa reforma. 

 Mas não eram apenas juízes e jurados que eram considerados inaptos para o trabalho 

judicial. Também os que trabalhavam no corpo policial eram alvos de tais críticas: 

 

                                                 
15  Falla com que o exm. presidente da provincia da Parahyba do Norte, o dr. João José de Moura Magalhaens, 

abrio a segunda sessão da 2.a legislatura da Assembléa Legislativa da mesma provincia em o dia 16 de janeiro 
de 1839. Pernambuco, Tip. de M.F. de Faria, 1839. 

16  Relatorio aprezentado a Assemblea Legislativa Provincial da Parahyba do Norte pelo excellentissimo 
presidente da provincia, o dr. Antonio Coelho de Sá e Albuquerque, em 2 de agosto de 1851. Parahyba, Typ. 
de José Rodrigues da Costa, 1851. 
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Não é possivel dissimular que apezar dos maiores esforços, e das mais sérias 
precauções apparece um ou outro facto, que me não deixa a fortuna de vos poder 
relatar com a mesma afouteza á cerca da segurança individual, cujo complexo forma 
a segurança publica. A maior difficuldade, Senhores, e difficuldadae indescriptivel, 
que hei encontrado, é a da composição do pessoal para as Delegaturas, e Sub-
delegaturas. Estas autoridades que a lei revestio de amplas attribuições para a 
manutenção da ordem e paz dos lugares, não tem sempre, ou pela falta de individuos 
aptos, ou por imperfeitas informações, que á cerca de suas capacidades colhe o 
Administrador da Província, ou mesmo por falsos sentimentos de probidade, que 
anteriormente apparentão, sido bem nomeadas, e algumas vezes fora do alcance da 
acção superior, levadas por mão alheia, ou mesmo deslumbradas por interesses 
particulares, tem commettido, ou deixado a sua sombra commetter-se escandalos 
contra a segurança pessoal, e de propriedade; e mesmo casos tem-se dado de, 
acobertando-se com fingidas e, de antemão combinadas resistencia á justiça, serem 
os verdadeiros réos de policia: e como lhes é fácil, fiados na propria jurisdicção, o 
disfarce, ou mesmo a organisação de processos por fórma a se apresentarem 
innocentes, e só culpadas suas victimas; não é possivel tornal-as responsáveis, e 
leval-as á barra dos tribunaes como principaes cooperadores do crime: então, 
Senhores, com quanto pouco aproveite o exoneral-as dos cargos, é esse o unico 
repressivo que tem o Governo; delle vos asseguro ter com pezar alguma vez usado, e 
na duvida de haver ter feito o melhor, consola-me a idéa de haver affastedo aquelles 
flagellos da Sociedade. 17 
 

Vale salientar, contudo, que essa postura não era consensual, pois alguns presidentes 

da província chegaram a elogiar o brio dos agentes da lei no combate ao crime. De qualquer 

forma na citação acima se faz referência à reforma do Código de Processo Criminal de 1841 

que, conforme adiantamos, propiciou amplos poderes policiais e judiciais aos delegados e 

subdelegados. Apesar de os “códigos” criminais do Império terem sido reconhecidos como 

avançados para a época, isso não os isentou de severas ressalvas por parte das autoridades. De 

fato, para algumas autoridades as leis eram brandas demais, para outros mal constituídas: 

A nossa Legislação, Senhores, ainda está longe de prestar todas as vantagens , que 
reclamão imperiozamente os interesses sociaes. Multiplicadas censuras tem 
apparecido de todas as partes, especialmente contra o Codigo do Processo. 
Conhecem-se em verdade os defeitos, que existem na formação da culpa, na 
qualificação dos Juizes, na forma dos recursos, e em toda a organização do Processo 
até a execução da Sentença. 18 
   

 Outro problema que teria contribuído de forma significativa para a impunidade de 

muitos delinqüentes teria sido a prática do “acoitamento” destes por parte de poderosos que 

constituíam com estes redes de clientela. Assim, num relato sobre a atuação de criminosos no 

distrito de Santa Rita afirmou-se que: 

Na madrugada de 9 do corrente forão cercados no Engenho Munguengue por huma 
força, que d’aqui fiz expedir com o Delegado, e tiverão a audacia de encostados ao 
feitor ou administrador da fabrica fazerem fogo sobre a tropa, que os repellio com 

                                                 
17  Relatorio apresentado á Assembléa Legislativa Provincial da Parahiba do Norte pelo excellentissimo 

presidente, o tenente coronel Frederico Carneiro de Campos, em maio de 1845. Pernambuco, Typ. de Santos 
& Companhia, 1845. 

18  Falla com que o exm. presidente da provincia da Parahyba do Norte, o dr. João José de Moura Magalhaens, 
abrio a segunda sessão da 2.a legislatura da Assembléa Legislativa da mesma provincia em o dia 16 de janeiro 
de 1839. Pernambuco, Tip. de M.F. de Faria, 1839. 
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perda de um camarada, sendo morto um dos resistentes, dos quais apenas dous forão 
presos, e os outros, que constou serem doze, evadirão-se, e continuão debaixo das 
mesmas protecções a ter aquelle Destricto em susto. 19 
 

 Por fim, é importante destacar que a péssima situação das cadeias paraibanas no 

período também pode ser tomada como uma das causas da impunidade na medida em que 

proporcionava fugas constantes dos presos. As menções a esta situação endêmica em toda a 

Paraíba, porém mais grave no interior da província, eram recorrentes por parte das autoridades 

a ponto de alguns destacarem as obras de reforma ou construção de cadeias como prioritárias. 

Em verdade, este estado de coisas demonstra certa distância que havia entre uma estrutura 

penal que introduziu o cárcere como medida punitiva para os criminosos e a realidade social e 

econômica de uma província como a da Paraíba, que teve dificuldade em introduzi-la pela 

falta de estabelecimentos carcerários adequados. Para ilustrar vejamos como um presidente da 

província se manifestou sobre o tema no ano de 1842: 

Só a da Capital merece este nome, e assim mesmo não tem accomodações para os 
presos de todas as classe. Todas as mais, redusem-se a quartos mal seguros, que só 
uma extrema vigilancia póde guardar. Na impossibilidade de se construírem Cadêas 
em todos os Termos conviria que tão somente fossem feitas á custa do Cofre 
Provincial as das Cabeça das Commarcas e pelos Municipios todas as outras, 
ficando sugeitos a perderem as Categorias de Villas aquelles que as não edificassem 
dentro de um certo prazo e debaixo de certas dimensões, proporcionadas a dimensão 
e grandeza do lugar. Estou certo que esta medida produziria o effeito desejado. 20 
 

 Ao final desse percurso sobre as causas da criminalidade e impunidade na província da 

Paraíba, podemos perceber que houve uma clara e constante manifestação das autoridades em 

defesa do controle da ordem e administração dos conflitos sociais por parte do Estado. 

Contudo, coexistiram espaços de sobrevivência e negociações de práticas culturais 

tradicionais em relação as formas de lhe dar com a violência. Neste trabalho, almejamos 

lançar apontamentos para uma temática pouco explorada na historiografia paraibana, porém 

rica em possibilidades para entendermos mais a fundo as relações sociais da época. 

 É importante que se diga também que essa foi uma via de mão dupla, ou seja, por um 

lado teve-se o Estado brasileiro em formação se estruturando no sentido de garantir o 

monopólio do uso da violência. Por outro lado, observou-se a sociedade reagindo ou se 

inserindo, enfim, estabelecendo relações com o poder jurídico-policial. Por fim, é importante 

considerar que na sociedade em questão, principalmente no sertão, os ajustes sociais pautados 

                                                 
19  Exposição feita pelo Sr. Dr. João Antonio de Vasconcellos, Presidente da Província da Parahyba do Norte  ao 

Exm. Presidente della Sr. Coronel José Amorim Bizerra, no acto de passar-lhe a administração da mesma 
Província em 28 de janeiro de 1850. Typografia de José Rodrigues da Costa. 

20  Relatorio que á Assembléa Legislativa da Parahiba do Norte apresentou na sessão ordinaria de 1842 o 
excellentissimo presidente da mesma provincia, Pedro Rodrigues Fernandes Chaves. Pernambuco, Typ. de 
M.F. de Faria, 1842. 
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na violência comportavam valores sociais sendo vistos por ela não como meros crimes, mas, 

sobretudo como formas de condutas legítimas. 
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O Universo Escravista no Império dos Souza Breves: A família Breves e o tráfico ilegal 
de africanos 

 
Thiago Campos Pessoa1 

 
Resumo 
O presente artigo analisará o envolvimento de uma das mais ricas famílias do Brasil Império 
com o tráfico ilegal de africanos. Os irmãos Joaquim e José de Souza Breves, indivíduos de 
destaque na política e na sociedade brasileira do século XIX, construíram um verdadeiro 
Império territorial e humano, conformado por milhares de escravos, dispostos por suas 
inúmeras fazendas. Certamente construíram uma das maiores fortunas de sua época. Do litoral 
Sul-Fluminense, ao Vale do Paraíba, nos deparamos com inúmeras fazendas, marcadas 
essencialmente pela presença africana. Buscando compreender os processos de constituição 
dos domínios dos Souza Breves, recuperaremos as suas relações com o lucrativo comércio de 
africanos, após a sua proibição em 7 de novembro de 1831. 
Palavras chaves: Tráfico de Africanos; Escravidão; Breves. 
 
Abstract 
This article will analyze the involvement of one of the richest families of Brazil Empire with 
the illegal African trade. The siblings Joaquim e José de Souza Breves, men of prominence in 
20th century Brazilian’s politics and society, built a real territorial and human empire, formed 
by thousands of slaves placed in many farms. They certainly built one of the biggest fortunes 
of that time. From the “south-fluminense” cost until the “Vale do Paraíba”, we can find 
several farms, essentially characterized by the African’s presence. Trying to comprehend the 
formation processes of the Breve’s domains, we will recover their relation to the lucrative 
African trade after its prohibition in November 7th, 1831 
Key Words: African trade; Slave; Breves. 
 

 

 

1. O Império dos Souza Breves nos Oitocentos: 

 Antonio de Souza Breves era o patriarca da família Breves, conhecido também como 

“Antonio Cachoeira”. Nascido no início do século XVIII nos Açores em Portugal veio para a 

colônia com 30 anos e em 1750 desembarcou em terras brasílicas. Com Maria de Jesus 

Fernandes se casou ainda em Portugal. Deixou descendentes, sendo o filho mais ilustre o 

futuro Capitão Mor José de Souza Breves, nascido também nos Açores em 1748. José de 

Breves residiu na Fazenda de Manga Larga em São João Marcos. Fundou com a família 

Gonçalves de Moraes as freguesias de São João Batista de Arrozal e Piraí.  Casado com Maria 

Pimenta de Almeida Frazão deixou 11 filhos, falecendo em Janeiro de 1845 (FRAZÃO 

BREVES, 1995). Entre as suas proles, destacaremos os seus filhos mais ilustres, protagonistas 

das histórias dos Breves nos oitocentos. 

                                                 
1  Bacharel e Licenciado em História pela Universidade Federal Fluminense. Mestrando do Programa de Pós-

Graduação em História da mesma universidade. Bolsista CAPES. 
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 José Joaquim de Souza Breves nasceu em 1795 também na Fazenda da Manga Larga. 

Filho mais velho de uma extensão família, herdou o nome do pai. Quase dez anos após o seu 

nascimento, veio ao mundo em 1804, aquele que seria conhecido mais tarde como o “Rei do 

Café”: Joaquim José de Souza Breves. Ambos chegaram a Comendadores durante os 

oitocentos e expressaram nas suas trajetórias as riquezas e as contradições do Brasil Império.  

 A partir da década de 1830 a economia do café começava a se expandir por todo Vale 

do Paraíba. Ao mesmo tempo estava em construção a fortuna dos Souza Breves. Donos de 

inúmeras fazendas ao longo do Vale, os irmãos Joaquim e José Breves cultivavam juntos boa 

parte do café exportado pelo Império do Brasil. Estudos memorialísticos e historiográficos 

que se dedicaram a pesquisar o século XIX, apontam que os Breves compunham uma das 

famílias mais opulentas do Brasil Imperial, somando inúmeras propriedades com cerca de 

6.000 escravos (CARVALHO, 1987: 16). Caso esses números se confirmem, o que é 

provável, estaríamos diante da maior escravaria do período Imperial. 

Não é para menos, os irmãos Breves construíram um verdadeiro império territorial. No 

inventário do Comendador José Breves, iniciado em 1879, encontramos cerca de 12 fazendas, 

a maior delas contando com quase 400 escravos.Somente o auto de avaliação dessas doze 

propriedades demandou mais de 500 páginas, separados em dois volumes processuais. Entre a 

infinidade de páginas, destacamos a avaliação do Pinheiro. Cede do domínio do Comendador, 

a Fazenda do Pinheiro, hoje em ruínas, era uma vasta propriedade no século XIX. Muitos 

viajantes por ela passaram nessa época, e registraram o requinte e a suntuosidade da 

construção e das instalações. Parece-nos que o Pinheiro era parada obrigatória para os homens 

de posse que cruzassem o Vale do Café na segunda metade do século XIX. Somente nessa 

propriedade, Breves Filho contava com 385 escravos2. Talvez esse número fosse tão grande 

por ser o Pinheiro uma propriedade referência para as demais fazendas do Comendador.  

Entre todos os seus domínios, destacamos também a fazenda de Santa Rita do Bracuí 

na antiga freguesia da Ribeira em Angra dos Reis. Adquirida por Breves em 1829, o Bracuí 

serviu durante muitos anos como um porto seguro para o desembarque de africanos após sua 

proibição em 1831. Na década de 1850, com o aumento da repressão ao comércio negreiro, a 

propriedade foi vasculhada diversas vezes pela Polícia da Corte, como veremos mais adiante. 

Por ora, nos basta saber que a fazenda de Santa Rita, ligada ao mar de Angra, exercia um 

papel estratégico no abastecimento de mão de obra para as propriedades do Comendador, ao 

mesmo tempo em que contribuía significativamente para o rendimento dos seus negócios. 

                                                 
2  Museu da Justiça – RJ. Inventário do Comendador José de Souza Breves. Vol. 2, 1880. 
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Joaquim Breves seria o filho pródigo da família. Dono de um vastíssimo império 

territorial e humano, não à toa ficou conhecido nos Oitocentos como o “Rei do Café”. Entre 

1865 até o final da década de 1880, contabilizamos cerca de 18 grandes fazendas , além de 

vários sítios e fazendas menores, dispostas ao longo do Vale do Paraíba e do litoral Sul-

Fluminense. Joaquim possuía também prédios na Corte, além de um Solar em São Cristóvão, 

bastante próximo da residência do Imperador. No entanto, era no interior da província 

Fluminense que Joaquim ostentava todo seu poder, consolidado em uma vasta extensão 

territorial e em milhares de escravos espalhados por suas fazendas3.  

A Fazenda São Joaquim da Grama, residência oficial do Comendador, representou 

muito bem toda a riqueza da família Breves nos oitocentos. Viajantes de época se referem à 

Grama como um “Castelo”, tamanho a suntuosidade da propriedade localizada em Passa Três. 

Semelhante a fazenda do Pinheiro, São Joaquim funcionava como uma fazenda referência 

para as demais propriedades do Comendador. No litoral Sul, contava também com um 

complexo de fazendas na restinga da Marambaia. Adquirida por Breves no final da década de 

1840, a restinga oferecia as condições ideais para o desembarque de africanos. Na 

Marambaia, Joaquim edificou uma estrutura para receber os “negros novos” vindos do outro 

lado do Atlântico. Tanto a Marambaia, quanto o Bracuí, funcionavam como propriedades 

estratégicas para os negócios negreiros da família Breves em meados do século XIX. 

A riqueza expressa em terras e escravos encontrava correspondente na vida política 

dos irmãos Breves. Joaquim, por exemplo, participou da comitiva que acompanhou Pedro I 

rumo ao Ipiranga. O futuro Imperador do Brasil pernoitou na fazenda de Olaria, antes de 

seguir para São Paulo. Levou com ele o proprietário da Olaria, que passou naquele momento a 

compor a sua Guarda de Honra. Em retribuição a participação de Joaquim no movimento pela 

Independência, D. Pedro I condecorou-lhe com o hábito da Ordem de Cristo em 1825. Em 

1830 passava a Cavaleiro da Ordem da Rosa, tornado-se Comendador em 1847, com a 

Comenda da Ordem de Cristo. Todos os Hábitos e Comendas citados, também foram 

atribuídos ao seu irmão José.  

Durante o Segundo Reinado os Comendadores não estiveram alheios às discussões 

políticas. José engajou-se no partido Conservador, enquanto Joaquim defendia os interesses 

do partido Liberal no Rio de Janeiro. Aliás, Joaquim foi líder do partido durante a Revolução 

Liberal de 1842. Apoiou no final da década de 1840 o revolucionário Pedro Ivo, articulador 

                                                 
3  José Murilo dirá que a escravaria de Joaquim girava em torno de 6.000 escravos. In: Teatro de 

Sombras..p.16 ;Richard Graham calcula em mais de 4.000 o número de escravos do comendador, In: Richard 
Graham. Patonage and politics in nineteenth-century Brasil.p.125-127  

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

da Revolução Praieira em Pernambuco. Um pouco antes, seu irmão fora nomeado 

Comandante Superior da Guarda Nacional e na mesma época assumiu o cargo de Deputado 

pela Assembléia Provincial nas legislaturas de 1840-41 e 1844-45. Na legislatura 

subseqüente, Joaquim ocupou a cadeira deixada por seu irmão. Durante a década de 1840 os 

Souza Breves tiveram voz ativa na política nacional, em um momento decisivo para os rumos 

da sociedade escravista. 

Nos anos seguintes, Joaquim presidiu a Câmara Municipal de São João do Príncipe 

(1859), onde anteriormente havia exercido o cargo de Vereador. Entre 1853 e 1862 fora por 

quatro vezes nomeado Juiz de Paz de São João do Príncipe (Freguesia de N. S. da Conceição 

de Passa Três), onde residia. O envolvimento com a política Imperial não afastou os Souza 

Breves do comércio de africanos entre a África e o Brasil.  

Apesar de certo consenso sobre a barbárie e a desumanidade do comércio de escravos, 

a iminência do fim do tráfico, com a expiração do prazo da Convenção de 1826, incomodava 

muitos políticos de época. Bernardo Pereira de Vasconcellos apresentava ao Senado em 1834 

um projeto que revogava a lei de 1831, modificando também a tramitação judicial dos 

processos instaurados por contrabando de africanos.  Segundo Jaime Rodrigues a legislatura 

da Câmara nesse momento era conformada por indivíduos que defendiam os interesses 

senhoriais e por várias vezes formularam propostas de revogação da lei de 1831. Interessante 

notar que em 1837, no momento político do regresso conservador, Caldeira Brant, o Marquês 

de Barbacena, autor da lei de 1831, reviu seus conceitos, propondo um novo projeto que 

revogava a lei de 7 de Novembro de 1831. O novo projeto de Barbacena isentavam os 

compradores de “negros novos” da cumplicidade com o tráfico, além de impossibilitar a 

liberdade de africanos livres escravizados ilegalmente após aquela data. Muito menos 

rigoroso do que seu projeto do início dos anos de 1830, Barbacena protegia os fazendeiros e 

compradores de escravos, a custa da liberdade dos africanos reduzidos ilegalmente à 

escravidão (RODRIGUES, 2000). 

Nas assembléias provinciais sobravam propostas de modificação e até mesmo de 

revogação da lei de 1831, uma delas fora apresentada por um dos nossos Comendadores.  José 

de Souza Breves, deputado pela Assembléia Provincial Fluminense, defendeu na legislatura 

de 1840-41, juntamente com Monteiro de Barros, um projeto de extinção da lei de 7 de 

novembro de 1831, que tornava o tráfico ilegal. Nessa época o projeto foi rejeitado sobre o 

argumento de que o assunto fugia da esfera da Assembléia Provincial (GOUVÊA, 2008).  

Como vemos, os Souza Breves tentaram impedir no âmbito legislativo o fim do tráfico 

de africanos. Não conseguindo, restou-lhes burlar a lei, até quando o Estado Imperial assim 
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permitiu. No início da década de 1850, o Império do Brasil parecia convicto da necessidade 

de se abolir de vez o comércio transatlântico de escravos. No entanto, os Breves resistiram, e 

continuaram a investir nos negócios negreiros. Nessa época, as fazendas dos Comendadores 

presenciariam os últimos desembarques de africanos ocorridos na ilegalidade no Império do 

Brasil. 

 

2. O tráfico ilegal de africanos nas fazendas de Santa Rita do Bracuí e da 

Marambaia. 

No litoral africano, os padrões de abastecimento do tráfico atlântico de escravos se 

alteraram significativamente já a partir da segunda década do século XIX. A repressão inglesa 

na África fez com que os traficantes do litoral mudassem suas estratégias de comércio. O 

embarque no continente africano deslocou-se de Luanda, e dos demais portos centrais da 

região Centro-Sul, para locais mais afastados do litoral, como o norte de Angola e as ilhas da 

África Oriental. Os embarques dos portos de Moçambique e Quelimane cresceram 

significativamente nesse momento, seguindo a tendência de reestruturação do tráfico atlântico 

de africanos na década de 1830. (FERREIRA, 1996; CICHELLI, 2006) 

No Império do Brasil, a partir da lei de 1831, o tráfico também se modificou, 

principalmente em termos estruturais. Com o comércio negreiro considerado uma atividade 

ilegal, conseqüentemente o Mercado do Valongo, responsável por receber e redistribuir os 

escravos para as fazendas fluminenses fora inutilizado, pairando durante poucos anos um 

vazio sobre onde e como seriam recebidos os escravos que continuariam a vir da África após 

1831. No entanto, rapidamente novos agentes entrariam no ilícito comércio, com destaque 

para os fazendeiros fluminenses. E com eles surgiram novas estratégias para burlar a lei e 

redefinir as estratégias de um comércio juridicamente condenado. Ao que tudo indica, 

rapidamente foram articulados novos portos de desembarque. No caso do Rio de Janeiro, as 

praias, ao norte e ao sul da Corte, foram os locais escolhidos para receber os “negros novos”. 

Provavelmente os Breves despontaram nesse comércio ainda na década de 1830, sendo 

um dos primeiros agentes a se lançarem na atividade negreira, considerada na época ilegal 

pelas leis brasileiras, e por acordos internacionais. Nos litorais das diversas praias afastadas 

do interior do Império, os desembarques recomeçavam e passavam a contar coma ingerência 

dos senhores de escravos e fazendeiros de café, sedentos pela mão de obra africana. 

Joaquim José de Souza Breves, irmão do proprietário do Bracuí, já em 1837 

reorientava os negócios da família Breves. Conjuntamente com o crescimento das plantações 

de café no Vale do Paraíba fluminense, os Souza Breves passariam a investir no lucrativo 
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comércio de africanos. Nessa época, o presidente da Câmara de Mangaratiba, em ofício, 

informa ao Governo do Império: 

“(...), por aqui apreendido pelo Juiz de Paz deste distrito o patacho que se diz ser 
portuguez e que se denomina União Feliz ter-se empregado desde 1835 no ilícito, 
imoral, e desumano trafico da escravatura, e que acabava de verificar um 
desembarque de africanos no lugar onde fora apreendido e porque tivesse 
ingerência nessa embarcação Joaquim José de Souza Breves ...”4 

 

Segundo a Câmara de Mangaratiba o então Comendador não era apenas exímio 

comprador de indivíduos reduzidos ilegalmente a escravidão. Pelo contrário, possuía 

ingerência sobre a embarcação negreira que cruzava o Atlântico nas rotas da ilegalidade. 

Certamente o empreendimento traficante dos Souza Breves contava com um apoio logístico 

para o embarque na África, e o desembarque no Brasil. Os negócios da família 

movimentavam uma ampla rede comercial nas duas margens do Atlântico, envolvendo além 

dos Comendadores, outros indivíduos de destaque na sociedade oitocentista. 

Quase quinze anos após a denúncia da Câmara de Mangaratiba, Joaquim de Paula 

Guedes Alcoforado, traficante redimido, é contratado pela legação inglesa no Rio de Janeiro 

com a finalidade de elaborar um detalhado relatório sobre os meandros do comércio ilegal de 

africanos entre 1831 e 1853. O “Relatório Alcoforado”, como ficou conhecido, ratifica as 

nossas suspeitas de que os Souza Breves foram pioneiros na retomada do trafico na década de 

1830. Alem disso, Alcoforado, que também estava a serviço da Polícia da Corte do Rio de 

Janeiro, desvenda novos nomes, confirmando que se tratava de um comércio de família em 

escala Atlântica: 

“Infelizmente o primeiro ambicioso brasileiro que tratou desse tão infame como 
repugnante tráfico foi Joaquim Breves, seu sogro e irmão, lançando mão do 
aventureiro e degenerado português João Henrique Ulrich (hoje grande 
notabilidade), a quem mandavam à África com grandes negociações”5 

 

 Joaquim Breves, seu irmão José, e o sogro dos referidos Comendadores, José 

Gonçalves de Morais, Barão de Piraí, empreenderam um comércio em família que funcionava 

nas duas margens do Atlântico gerando altíssima lucratividade. Na África contavam com o 

agente João Henrique Ulrich para intermediar as negociações no litoral. Pouco sabemos sobre 

João Ulrich, acreditamos ser um negociante, como informa Alcoforado, que enriqueceu com o 

tráfico e fez fortuna em Portugal.  

                                                 
4  Fundação Mario Peixoto. Ofícios da Câmara ao Governo do Império (1832-1846). Ofício n. 06 
5  Joaquim de Paula Guedes Alcoforado “História sobre o infame negócio de africanos da África Oriental e 

Ocidental, com todas as ocorrências desde 1831 a 1853”. Transcrito por Roquinaldo Ferreira, Estudos Afro-
Asiáticos, nº 28, outubro de 1995. p.219-229. 
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Mas se contavam com os barracões para armazenar os cativos até o embarque nos 

Tumbeiros, com africanos para abastecer os navios e viabilizar o empreendimento do tráfico, 

e com Ulrich para fechar os últimos detalhes comerciais da viagem, como era a estrutura do 

desembarque? Quem os esperava? Onde deveriam desembarcar e aguardar instruções antes de 

irem para as fazendas? Novamente Alcoforado nos auxilia na construção das respostas: 

 

“Em fins de 1835, o tráfico era grande. Em muitos pontos de nossa costa se 
estabeleceram *barracões e fazendas *apropriadas para se darem este 
desembarques de africanos; as autoridades de terra que tinham ingerência neste 
negócio eram os *Juízes de Paz *que no *termo* aonde eram feitas estas 
especulações tinham como *paga 10,8%* por cento de cada negro desembarcado 
(...). Um Joaquim Thomaz de Farias, patrão-mor da Barra de Campos e um 
marinheiro por nome André Gonçalves da Graça (hoje ambos comendadores) 
trataram de fazer um ponto de desembarque um pouco mais ao Norte da Barra de 
Campos lugar denominado Manguinhos; José Bernardino de Sá e um tal de Veiga 
estabeleceram próximo a São Sebastião, lugar denominado Itabatinga; (...) *José 
Breves em Mangaratiba mais adiante na Ilha da Marambaia* (....)”6. (grifos 
meus) 

 

As fazendas da Marambaia, e de Santa Rita do Bracuí, estavam entre aquelas 

propriedades organizadas para receber africanos os recém-chegados da travessia atlântica, no 

período do comércio ilegal de africanos. Após 1830, barracões e fazendas do litoral recriavam 

as estruturas outrora destruídas pela lei de 7 de novembro de 1831. Canoas, barracões para 

quarentena e locais de “engorda” dos recém-chegados, conformavam as estruturas de 

recepção dos africanos. Indivíduos especializados em se comunicarem com as diferentes 

nações africanas, chamados Línguas, em sua maioria escravos ou ex-escravos, vinham nos 

tumbeiros ou esperavam em terra a carga humana, junto com os demais sujeitos do 

empreendimento negreiro. Além deles, outros homens transportavam por terra os “negros 

novos” para quarentena ou os redistribuíam pelas fazendas da região. São esses sujeitos, ainda 

desconhecidos pela historiografia, que faziam funcionar o tráfico de africanos na 

clandestinidade, dinamizando o funcionamento das fazendas receptoras de escravos no litoral 

brasileiro. 

 O complexo de Fazendas da Restinga da Marambaia, de propriedade do Comendador 

Joaquim Breves, no litoral de Mangaratiba, abrigava algumas daquelas fazendas destinadas à 

recepção de africanos. Desde o final dos anos de 1830 a restinga funciona como porto seguro 

para a recepção de escravos. Em 1837 a embarcação Bergantim Leão desembarcou 572 

                                                 
6  Joaquim de Paula Guedes Alcoforado. “História sobre o infame negócio de africanos da África Oriental e 

Ocidental, com todas as ocorrências desde 1831 a 1853”. Agradecemos ao professor Carlos Gabriel 
Guimarães do Departamento de História da UFF por ceder gentilmente a transcrição do referido documento. 
O trecho cedido por Carlos Gabriel não consta no texto transcrito por Roquinaldo Ferreira. 
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africanos, procedente do Quelimane, costa oriental da África (CICHELLI, 2006)7. Quase 15 

anos depois, em apenas três meses, entre Dezembro de 1850 e Fevereiro de 1851, foram 

apreendidos 940 africanos desembarcados nas águas da Marambaia (MORAES, 2008). 

Em uma dessas apreensões, no dia 1 de Fevereiro de 1851, em incursão à Marambaia, 

o delegado de Polícia da Corte Bernardo de Azambuja, após notificar o Comendador, que se 

encontrava na fazenda, apreendeu espalhados pela restinga 199 africanos que eram 

escondidos por um escravo ladino pertencente a Joaquim Breves. Certamente esse cativo era 

um dos sujeitos que faziam a estrutura da Marambaia funcionar como um exímio porto de 

desembarque de “negros novos”.  Nessa mesma época, 450 africanos foram encontrados em 

um navio encalhado nas margens da Fazenda da Armação, também na Marambaia em 

fevereiro de 1851. Três meses antes, o tumbeiro Jovem Maria foi flagrado nas águas da 

restinga com 291 africanos a bordo (MORAES, 2008). Entre os documentos trazidos pelo 

navio, foram encontradas instruções para que os africanos se dirigissem a fazenda Bom 

Retiro. Coincidência, ou não, uma das fazendas de Joaquim Breves tinha o mesmo nome na 

década de 1860. 

Não restam dúvidas de que as fazendas dos Comendadores eram estruturadas para 

recepção de africanos recém-chegados da travessia Atlântica. Algumas delas, além de 

possuírem uma estrutura organizada para o desembarque de africanos, tinham se organizado 

produtivamente para o empreendimento atlântico. É o caso da Fazenda Santa Rita do Bracuí, 

de propriedade de José de Souza Breves, adquirida por compra em 30 de maio de 18298. 

Na avaliação do espólio do Comendador José de Souza Breves encontramos cerca de 

12 fazendas, duas delas no litoral Sul Fluminense, na extinta  Freguesia de Nossa Senhora da 

Conceição da Ribeira, em Angra dos Reis: Santa Rita do Bracuí e a Fazenda de Jurumirim9.  

Em 1881 todas as propriedades são avaliadas, e o que nos chama atenção é o estado de 

abandono das propriedades do litoral fluminense. Enquanto nas outras 10 propriedades são 

listados inúmeros escravos, diversos bens avaliados, entre imóveis e semoventes, as duas 

propriedades do litoral parecem abandonadas à sorte dos seus próprios habitantes.  

Em 1881 o Bracuí fora avaliado em cinco Contos e duzentos mil reis. Contando com 

uma casa de vivenda bastante estragada, dois lances de casas que serviam como paiol, além de 

uma casa com rancho ao lado para guardar canoas. As edificações do Bracuí estavam em 

                                                 
7  Segundo Cichelli, em África embarcaram 855 escravos e destes 283 morreram – ou foram lançados vivos ao 

mar durante a viagem. 
8 Carlos Eduardo de Almeida Barata.  Os Breves Abastados Proprietários. 

www.hegallery.com.br/genealogia. Acessado em 30.03.2009. 
9  Museu da Justiça – RJ. Inventário de José de Souza Breves. Vol.3, 1879. pp. 528-538 v. 
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ruínas no início dos anos de 1880. Ao que nos parece há tempo não se produzia em Santa 

Rita. Havia na fazenda apenas vinte enxadas, dez foices e dois machados de serviço de roça, 

tudo avaliado em míseros oito mil réis. Havia apenas um pequeno canavial, um pomar e 

alguns cafezais, que somados não chegavam a meio conto de Réis. 

O que realmente encarecia a fazenda era sua antiga estrutura de produção de 

aguardente, que nessa época também estava em decadência, como nos mostra a avaliação feita 

em 1881. Dessa antiga estrutura existiam quatro carros de bois, próprios para condução de 

cana, que somado aos semoventes, trinta e seis bois de carro, chegavam há um Conto cento e 

sessenta mil Réis. Mas, isoladamente, o bem mais valioso da antiga fazenda era uma casa de 

telha, na dita fazenda, com engenho, moendas, alambique, tonéis e mais pertenças para a 

produção de aguardente, tudo visto e avaliado em um Conto de Réis. Somando o Engenho, 

com os carros de bois e seus respectivos semoventes, destinados ao transporte de Cana, 

chegamos a quase 50 % do valor da referida propriedade. Isso demonstra que nas décadas 

anteriores a estrutura produtiva de Santa Rita estava voltada para produção de aguardente.  

Como demonstrou Roquinaldo Ferreira, a Geribita, também conhecida como 

aguardente, era uma mercadoria bastante utilizada no comércio de escravos no interior do 

continente africano (FERREIRA, 2001). Nesse sentido, a família Breves estava bastante 

conectada com as preferências dos mercadores africanos. Produzindo Geribita atendiam as 

demandas do tráfico, multiplicando os desembarques de africanos no litoral brasileiro. 

Provavelmente João Henrique Ulrich, agente dos Souza Breves em África, comercializou a 

aguardente do Bracuí na costa africana, conjuntamente com tecidos e produtos bélicos, 

também muito valorizados no trato negreiro com os africanos. 

Somado a decadência do Bracuí encontramos uma pequena propriedade denominada 

Jurumirim, no lugar de mesmo nome, formada em sua maior parte por 528 metros de terras na 

Ilha da Barra, também na Freguesia da Ribeira. A descrição no inventário é muito sucinta, 

demonstrando que havia apenas terras e poucas construções, praticamente abandonadas.  

Na segunda metade do século XIX, enquanto o Vale do Paraíba Fluminense ainda 

arrecadava os altíssimos lucros do comércio de Café, o litoral Sul da província parecia 

padecer em um crescente abandono. Certamente o fim do tráfico de africanos, nos primeiros 

anos da década de 1850, afetou, em curto prazo, a região que se especializara na recepção de 

negros vindos das mais diferentes regiões da África. 

É intrigante perceber o abandono e a decadência dessas fazendas do litoral fluminense, 

em contraponto com a opulência das demais fazendas da família Breves no Vale do Paraíba 

no final da década de 1870. A lei de 1850, que ratificava a ilegalidade do tráfico e estendia as 
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responsabilidades sobre o ilícito comércio, parece ter mudado, a curto prazo, a paisagem 

social das fazendas do litoral. O fim do tráfico de africanos, gradativamente conseguido na 

primeira metade da década de 1850, alterou profundamente a rotina das fazendas do Sul da 

Província do Rio de Janeiro. A estrutura do tráfico clandestino deveria ser desmontada, ou 

simplesmente abandonada, e as fazendas que as englobavam, reestruturadas, ou deixadas a 

cargo dos seus moradores, em sua maioria escravos e libertos. Esse parece ter sido o destino 

da Fazenda de Santa Rita do Bracuí após o fim do tráfico atlântico de escravos. 

  

3.Conclusão: Os Souza Breves e a organização do tráfico ilegal de africanos. 

 

A partir do que expusemos acima, se torna bastante evidente o envolvimento dos 

Souza Breves com o comércio ilícito de africanos. As suas fazendas do litoral Sul-Fluminense 

representavam um importante papel no recrudescimento do tráfico de africanos no pós 1831. 

Eram elas que receberiam parte dos africanos traficados clandestinamente para o Império do 

Brasil. As fazendas litorâneas dos Breves representavam a finalização de um empreendimento 

internacional, que envolvia dezenas de indivíduos nas duas margens do Atlântico. Por vezes, 

os irmãos agenciaram não só o desembarque, mas boa parte das redes comerciais. Certamente 

a longa participação dos Comendadores no lucrativo comércio de africanos, representou a 

mola mestra do Império dos Breves nos oitocentos. 
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As Partes e o Todo. A criação da Organização Internacional do Trabalho em 19191 
 

Norberto Ferreras* 
 

 
A Organização Internacional do Trabalho (OIT) foi criada, juntamente com a Liga das 

Nações, por meio do tratado de Paz resultante do fim da Grande Guerra, conhecido como o 

Pacto de Versalhes. A sua criação data de 1919 e imediatamente foi organizada e dotada de 

quadros políticos, administrativos e técnicos, quase que simultaneamente redigiram-se o seu 

programa e foram estabelecidos objetivos, assim como o tipo de vínculo que devia primar 

com a Liga das Nações.  

Por tanto, a Seção XIII do Tratado de Versalhes que determinava a criação da OIT não 

pode ser vista como o ponto de partida da OIT, pelo contrário a possibilidade da sua criação é 

produto do tratamento dispensado aos conflitos trabalhistas no período à guerra e durante a 

mesma. A OIT foi produto de uma série de momentos organizativos prévios nos quais 

participaram os três segmentos que conformam atualmente a OIT: Trabalhadores, Patrões e 

Estados. Todos eles tinham a sua posição sobre como deveria ser tratada a principal questão 

social desse momento: a questão do Trabalho. Não há um antecedente único e é difícil 

estabelecer uma linha continua na conformação desta instituição.  

Ao mesmo tempo, temos que reconhecer que a necessidade de uma instituição como a 

OIT ou que pudesse dar conta das problemáticas próprias do mundo do trabalho é uma 

preocupação crescente nas distintas instâncias vinculadas com a questão trabalhista. Outros 

fatores trouxeram a tona esta preocupação e deram fôlego às reivindicações colocadas pelas 

lideranças trabalhistas, como foram a Revolução Russa e os soviets na Alemanha.  

Nesta apresentação vamos a apresentar os antecedentes e elementos que favoreceram a 

constituição da OIT e as relações estabelecidas pelos distintos setores que vieram a participar 

da sua constituição. 

 

I.  

Há várias possibilidades para que a questão da formação de uma instituição como a 

OIT seja importante para uma apresentação numa mesa da Anpuh destinada a questões do 

mundo do trabalho. Em primeiro lugar, do ponto de vista pessoal representa a possibilidade de 

realizar uma reflexão sobre uma temática que estou estudando. 

                                                      
1 .- Esta pesquisa conta com o apoio do CNPq (Edital de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas e pelo Edital 

de Jovens Pesquisadores) e da Faperj (Edital de apoio às Ciências Humanas). 
* (Depto. de História – UFF) 
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Em segundo lugar tem como objetivo apresentar um ponto importante para a reflexão 

sobre o nosso mundo do trabalho que é o fato de que as partes estão conectadas, embora esta 

conexão não necessariamente nos permita pensar num todo homogêneo. O Mundo do 

Trabalho excede as fronteiras territoriais e tem múltiplos pontos de contato, principalmente 

em períodos de intensa interação de grupos humanos, como acontece em finais da década de 

1910. Neste período nos encontramos ainda sob o influxo das migrações de massas e, 

simultaneamente, há uma tendência no pensamento social e político do Brasil a pensar-se 

como uma parte de esse todo, que neste caso é a Europa. Dessa forma as preocupações 

européias passam, em muitos casos, a serem preocupações nacionais. 

Em terceiro lugar temos que mencionar o fato da participação do Brasil no conflito 

mundial. Depois de finalizada a Grande Guerra o Brasil participou no processo posterior de 

reorganização da comunidade internacional em base a instituições supranacionais com vistas à 

pacificação e superação dos conflitos armados. Esta participação não só implicava um 

reconhecimento ao Brasil pela sua posição no conflito como também resultava num 

compromisso na consecução dos objetivos da pacificação permanente. Lembremos que o 

Brasil foi eleito para compor o primeiro corpo executivo da Liga das Nações, como um dos 

membros não-permanente desta instancia.2 Por tanto, se o Brasil recebia o reconhecimento 

das principais potências mundiais, por outro lado lhe seria demandado que atendesse às 

questões que estavam sendo analisadas, discutidas e pensadas nas instituições de esta nova 

ordem. 

Em quarto e último lugar, devemos mencionar o fato de que a partir da criação da OIT 

as próprias organizações trabalhistas tinham um novo centro para fazer chegar as suas 

reclamações e para sentar as bases de uma nova legitimidade na hora de realizar as suas 

petições ante o estado ou de articular as suas demandas e a luta pelos seus direitos. 

 

II. 

Quando falamos das origens da OIT, temos que pensar em duas questões paralelas: por 

um lado, a constituição da OIT na base dos reclamos dos trabalhadores para ser parte da nova 

ordem internacional no imediato pós-guerra. Aqui analisaremos os fatos e as formas em que 

estes pressionaram com o seu posicionamento ao longo da guerra e posteriormente à mesma, 

por ser incluídos 

                                                      
2  Os membros permanentes eram: Grã Bretanha, Estados Unidos, França e Itália. Os outros três membros não 

permanentes foram: Bélgica, Espanha e Grécia. 
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Por outro lado, não podemos deixar de considerar o mito que funda a esta instituição. 

E este mito será visto à luz da profundidade das raízes e a sua extensão quando a instituição 

narra o seu próprio passado. Mas, o mito tem esta característica de criar uma narrativa 

consensual e de necessidade em relação a esta instituição. Isto não seria nada de mais e seria 

uma espécie de necessidade lógica na criação de uma visão simplificada da história da 

instituição, para consumo dos próprios funcionários e visitantes. Uma história simplificada 

que devem em memória e, por tanto, numa ossificação dessa versão dos primórdios que se 

reitera acriticamente em quanto documento deve ingressar o mito das origens. Na mesma são 

trafegadas, uma e outra vez, a noção de harmonia pelo estabelecimento da organização 

tripartida nos órgãos deliberativos; a lembrança de figuras emblemáticas do socialismo 

utópico, como Robert Owen, mencionadas pelo fato de reunir numa mesma pessoa o 

empreendedor industrial, o utopista e o benfeitor dos trabalhadores; ou a utilização, desde o 

primeiro momento, de conceitos como “justiça social”. 

 

III. 

Analisemos essas origens. As mesmas são múltiplas e, como mencionado 

anteriormente, é impossível estabelecer uma versão linear dos fatos que levaram à criação 

desta instituição. Há alguns estudos recentes que mostram a participação dos setores 

trabalhistas, patronais e dos Estados e que posteriormente conformaram a OIT, em distintos 

encontros, congressos e federações que pretendiam a unificação das legislações trabalhistas 

como uma forma de eliminar as vantagens daqueles Estados menos favoráveis às questões 

trabalhistas.  

Junto com os antecedentes próximos à conformação da OIT, são colocadas algumas 

instituições que existiam desde inícios desse mesmo século junto com outras que foram 

criadas no final do século precedente. No mesmo nível são apresentados congressos e 

reuniões organizadas desde mediados do século XIX até a Grande Guerra. Desta forma temos 

reunidos nos antecedentes da criação da OIT algumas reuniões realizadas para exercer algum 

tipo de pressão sobre as potencias triunfantes, junto de congressos que expressavam o 

descontentamento pelo tratamento recebido pelos trabalhadores ou de organização de 

instituições internacionais de resistência na esteira das Internacionais dos trabalhadores 

criando a sensação da necessidade de uma instituição deste tipo. Dessa forma aparecem juntos 

ou amontoados: 
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 Homens de negócios, como Jacques Necker; 

 Industriais, como Robert Owen, Charles Hindley, Daniel Legrand; 

 Economistas, como Jeròme Blanqui; 

 Pesquisadores sociais, como Edouard Ducpétieux, Louis René Villermé; 

 Associações Militantes, como a Primeira e a Segunda Internacional; 

 Congressos internacionais destinados a pensar a proteção ao trabalhador, como 

o de Berlin em 1890 ou Brusselas em 1897. 

 Associações Internacionais, como a Associação Internacional de Legislação 

Trabalhista, criada em 1900 e sediada em Paris; entre outros antecedentes. 

A primeira vista confundem-se os objetivos e cria-se a ilusão da criação da OIT como 

uma reivindicação de longa data e da qual teriam participado todos os setores que passaram a 

fazer parte da instituição. Uma vez lançada à idéia de uma organização supranacional que 

lidasse com a situação dos trabalhadores encaminha-se a proposta de diversas formas e 

segundo as possibilidades por parte dos principais setores interessados na idéia. 

Os estudos existentes em relação à criação3 da OIT tendem a sobreestimar a decisão 

dos grupos que participaram da mesma. A criação da OIT é apresentada como a consecução 

de um plano de estabelecer e consolidar melhorias para os trabalhadores, embora os grupos 

que coincidem nesta fundação provenham de tradições e posições diferentes entre eles. Mas, 

de qualquer forma primaria a racionalidade dos envolvidos no ideal comum de estabelecer 

pautas regulatórias das condições de trabalho e do melhoramento das mesmas deixando de 

lado qualquer outro interesse setorial ou nacional na consecução deste ideal. É uma 

apresentação um tanto apressada e simplificadora das posições destes trabalhos, mas em 

grande medida coincidem com as versões oficiais da própria OIT sobre a sua criação.4 Em 

ambos os casos o que é ressaltado são os objetivos da colaboração internacional na 

necessidade de dar entidade e vazão aos desejos do trabalho justo e decente. 

Mas, mesmo fazendo parte de uma mesma matriz interpretativa os trabalhos 

acadêmicos nos aproximam a uma realidade muito mais complexa que a enunciada pela OIT 

na sua página web destinada a apresentação da sua História. Os estudos sobre a formação e 

                                                      
3 .- Vejam-se Tosstoff, Reiner The Trade-Union Movement and the founding of the International Labour 

Organization e Van Daele, Jasmien “Engineering Social Peace”: Networks, Ideas and the Establishment of 
the International Labour Organization ambos os dois IN: International Review of Social History Vol. 50, 
Part 3 IISG, Amstedã, 2005. Endres, Anthony e Fleming, Grant International organizations and the 
analysis of Economic Policy, 1919-1950 New York, Cambridge University Press, 2002. 

4 .- Para uma aproximação à versão oficial da OIT pode ser consultado OIT OIT 1919-1969. 50 años AL 
servicio del progreso social Genebra, OIT, 1969; ou a referencia histórica na página web da OIT: 
http://www.ilo.org/global/About_the_ILO/Origins_and_history/lang--es/index.htm (consultado no dia 
13/05/2009). 
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constituição desta instituição mostram os múltiplos estratagemas dos distintos atores 

vinculados às questões trabalhistas e convocados para pensar uma saída aos conflitos que 

tinham lugar na Europa no período posterior ao fim da Grande Guerra. Mas, esta pauta devia 

ser aprovada pelos representantes dos países que estavam em negociação, principalmente os 

aliados, para que fosse aprovada nas negociações do Tratado de Versalhes, de 1919.  

Todos os atores que participaram das negociações para elaborar a pauta de 

reivindicações trabalhistas foram nomeados pelos governos. Este não é um ponto menor, para 

além do fato de que os mesmos tivessem maiores ou menores vínculos com o mundo do 

trabalho. Os Estados nomearam as pessoas segundo as suas próprias pautas e necessidades. 

Por ex., a Bélgica nomeou a Emile Vandervelde que era a principal liderança do que restava 

da Segunda Internacional. Mas, a sua nomeação não estava relacionada ao seu vínculo com a 

Segunda Internacional e sim com fato de que nesse momento exercia a pasta da Justiça. Ou 

seja, foi nomeado por ser um membro do governo especializado em assuntos trabalhistas. O 

mesmo pode ser dito do representante do governo Britânico, Georg Nicoll Barnes, quem tinha 

alcançado a liderança do Partido Trabalhista e nesse momento, fora do partido trabalhista, era 

“Ministro sem carteira em representação dos trabalhadores organizados”. O único delegado 

que mantém uma relação de autonomia em relação ao seu governo é o delgado dos Estados 

Unidos, Samuel Gompers, liderança principal da American Federation of Labor. E mesmo 

assim era um dirigente muito próximo de Woodrow Wilson, o presidente dos Estados Unidos, 

quem o tinha indicado anteriormente para ocupar uma cadeira no Council of National Defense 

durante a Grande Guerra. Até o próprio primeiro secretário geral da OIT, Albert Thomas, 

tinha sustentado o cargo de Ministro do Armamento francês durante a primeira fase da 

Grande Guerra. 

Estas considerações foram realizadas para pensar em quem participou e elaborou a 

primeira constituição e normas da OIT e que a mesma, mesmo quando estavam incluídos aos 

patrões, era hegemonizada por estes membros de associações trabalhistas e próximos aos 

governos progressistas ou reformistas no imediato pós-guerra. Foram os próprios governos os 

que estipularam esta política: o governo inglês tinha sugerido que os membros da Comissão 

Internacional de Legislação Trabalhista, que estudaria as propostas para a criação da uma 

instituição destinada às questões trabalhistas deveriam ser políticos, acadêmicos ou membros 

do alto escalão do governo, ou seja, que a presença destes dirigentes devia-se mais ao fato de 

fazer parte ou de estar próximos ao governo.5 Esta decisão foi contestada, unicamente, pelo 

                                                      
5 .- Vide Van Daele, J. Engineering… Op. cit pág. 449. 
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governo americano que designou a uma liderança trabalhista junto com um empresário. O 

empresário foi aceito, mas a liderança trabalhista, o mencionado Samuel Gompers, teve que 

ser indicado para Secretario Geral pelo próprio governo americano. 

Não é um problema que os delegados tivessem vínculos com os governos que os 

designaram, mas devemos estar atentos a esta questão. Os interesses representados em 

Versalhes não são necessariamente os interesses dos trabalhadores. São os interesses daquelas 

lideranças relacionadas com os governos vencedores da Grande Guerra. O seu grau de 

representatividade, então, deve ser considerado na hora de avaliar a formação desta 

instituição. Lembremos também, que não unicamente não estiveram representados os 

interesses dos trabalhadores como não foram convidados os membros dos países neutrais, os 

países derrotados, nem a Rússia, já soviética. 

O otimismo do imediato pós-guerra levou a uma conjunção de interesses em favor da 

criação de um organismo internacional que lidasse com a questão operária. E este otimismo 

continuou no inicio das negociações do Tratado de Versalhes. Mas, não unicamente o 

otimismo era o incentivo para uma instituição deste tipo, também a Revolução Russa é um 

marco que deve ser considerado. As principais lideranças trabalhistas envolvidas na 

conformação da OIT se posicionaram contra os bolcheviques e utilizaram o temor, próprio e 

dos patrões e Estados, à Revolução para alavancar a conformação da instituição. Este temor, 

mais do que o otimismo, foi o que finalmente prevaleceu nas jornadas de Versalhes. O acordo 

ameaçava desmanchar pelo tom das primeiras reivindicações e demandas dos delegados, por 

tanto, não foi unicamente o otimismo, também foi o temor o que alavancou uma instituição 

que tratara destas questões. 

Uma mostra da inconsistência deste otimismo se torna evidente quando pensamos que 

o Congresso dos Estados Unidos não referendou os acordos alcançados em Versalhes, o que 

implicou que não participassem nem da OIT nem da Liga das Nações. E por outro lado, temos 

que considerar os resultados das primeiras reuniões da Conferencia Internacional do Trabalho, 

instancia principal e deliberativa da OIT, que além de ter um baixo índice de enunciação de 

Convenções e Recomendações6, as mesmas tiveram um baixo número de ratificações. Como 

vemos no quadro a seguir: 

 
 
 
 

                                                      
6 .- A Conferencia Internacional do Trabalho aprova uma Recomendação por simples maioria e uma 

Convenção é aprovada por maioria qualificada de 2/3. 
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Convenção No1 Convenio sobre las horas de trabajo (industria), 1919 

Bulgaria  14:02:1922  ratificado  

Grecia  19:11:1920  ratificado  

India  14:07:1921  ratificado  

Myanmar  14:07:1921  ratificado  

Pakistán  14:07:1921  ratificado  

Rumania  13:06:1921  ratificado  

 
Convenção No2 Convenio sobre el desempleo, 1919 

Bulgaria  14:02:1922  denunciado el 20:07:1960  

Dinamarca  13:10:1921  ratificado  

Estonia  20:12:1922  ratificado  

Finlandia  19:10:1921  ratificado  

Grecia  19:11:1920  ratificado  

India  14:07:1921  denunciado el 16:04:1938  

Japón  23:11:1922  ratificado  

Myanmar  14:07:1921  ratificado  

Noruega  23:11:1921  ratificado  

Reino Unido  14:07:1921  ratificado  

Rumania  13:06:1921  ratificado  

Suecia  27:09:1921  ratificado  

Suiza  09:10:1922  ratificado  

 
C3 Convenio sobre la protección de la maternidad, 1919 

Bulgaria  14:02:1922  ratificado  

Grecia  19:11:1920  ratificado  

Rumania  13:06:1921  ratificado  

 C4 Convenio sobre el trabajo nocturno (mujeres), 1919  

Grecia  19:11:1920  denunciado el 30:06:1936  

India  14:07:1921  ratificado  

Myanmar  14:07:1921  denunciado el 09:11:1961  

Países Bajos  04:09:1922  denunciado el 12:06:1937  

Pakistán  14:07:1921  ratificado  

Reino Unido  14:07:1921  denunciado el 25:01:1937  
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http://www.ilo.org/ilolex/cgi-lex/pdconvs.pl?host=status01&textbase=ilospa&document=109&chapter=19&query=C003@ref&highlight=&querytype=bool
http://www.ilo.org/ilolex/cgi-lex/pdconvs.pl?host=status01&textbase=ilospa&document=115&chapter=19&query=C003@ref&highlight=&querytype=bool
http://www.ilo.org/ilolex/cgi-lex/pdconvs.pl?host=status01&textbase=ilospa&document=141&chapter=19&query=C004@ref&highlight=&querytype=bool
http://www.ilo.org/ilolex/cgi-lex/pdconvs.pl?host=status01&textbase=ilospa&document=143&chapter=19&query=C004@ref&highlight=&querytype=bool
http://www.ilo.org/ilolex/cgi-lex/pdconvs.pl?host=status01&textbase=ilospa&document=178&chapter=19&query=C004@ref&highlight=&querytype=bool
http://www.ilo.org/ilolex/cgi-lex/pdconvs.pl?host=status01&textbase=ilospa&document=146&chapter=19&query=C004@ref&highlight=&querytype=bool
http://www.ilo.org/ilolex/cgi-lex/pdconvs.pl?host=status01&textbase=ilospa&document=179&chapter=19&query=C004@ref&highlight=&querytype=bool
http://www.ilo.org/ilolex/cgi-lex/pdconvs.pl?host=status01&textbase=ilospa&document=140&chapter=19&query=C004@ref&highlight=&querytype=bool
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Rumania  13:06:1921  denunciado el 28:05:1957  

Sudáfrica  01:11:1921  denunciado el 20:10:1935  

Suiza  09:10:1922  denunciado el 04:06:1936  

 
C5 Convenio sobre la edad mínima (industria), 1919 

 

 

 

 

 

C6 Convenio sobre el trabajo nocturno de los menores (industria), 1919 

Bulgaria  14:02:1922  ratificado  

Estonia  20:12:1922  ratificado  

Grecia  19:11:1920  ratificado  

India  14:07:1921  ratificado  

Myanmar  14:07:1921  ratificado  

Pakistán  14:07:1921  ratificado  

Reino Unido  14:07:1921  denunciado el 04:10:1947  

Rumania  13:06:1921  ratificado  

Suiza  09:10:1922  ratificado  

 
Como podemos ver, são poucos os países que aceitam ratificar as convenções 

sancionadas pela OIT e nem todos esses poucos ratificam todas as convenções, com exceção, 

da nesse momento, convulsionada Grécia. Estamos delimitando um curto período de tempo e 

apresentamos unicamente as convenções aprovadas em 1919, mas nem mesmo no período de 

euforia pela criação da OIT a um apoio decidido à mesma. Só a Grã Bretanha (4 aprovações 

em 6) e a Suíça, sede da OIT (4 aprovações em 6), aprovam algumas das Convenções. A 

França de Albert Thomas, Secretario Geral da OIT, só vai a aprovar 3 convenções (as 

números 2, 4 e 6) em 1925. 

Esta mostra de países que aprovam e se comprometem com a tarefa da OIT é 

simplesmente para demonstrar qual a importância dada à mesma nesse momento de fundação. 

As coisas mudaram na medida em que a OIT consegue sobreviver e começa a receber o apoio 

Bulgaria  14:02:1922  denunciado el 20:07:1960  

Estonia  20:12:1922  denunciado el 15:03:2007  

Grecia  19:11:1920  denunciado el 14:03:1986  

Reino Unido  14:07:1921  denunciado el 07:06:2000  

Rumania  13:06:1921  denunciado el 19:06:1976  

Suiza  09:10:1922  denunciado el 17:08:1999  
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http://www.ilo.org/ilolex/cgi-lex/pdconvs.pl?host=status01&textbase=ilospa&document=150&chapter=19&query=C004@ref&highlight=&querytype=bool
http://www.ilo.org/ilolex/cgi-lex/pdconvs.pl?host=status01&textbase=ilospa&document=156&chapter=19&query=C004@ref&highlight=&querytype=bool
http://www.ilo.org/ilolex/cgi-lex/pdconvs.pl?host=status01&textbase=ilospa&document=153&chapter=19&query=C004@ref&highlight=&querytype=bool
http://www.ilo.org/ilolex/cgi-lex/pdconvs.pl?host=status01&textbase=ilospa&document=263&chapter=19&query=C006@ref&highlight=&querytype=bool
http://www.ilo.org/ilolex/cgi-lex/pdconvs.pl?host=status01&textbase=ilospa&document=5926&chapter=19&query=C006@ref&highlight=&querytype=bool
http://www.ilo.org/ilolex/cgi-lex/pdconvs.pl?host=status01&textbase=ilospa&document=270&chapter=19&query=C006@ref&highlight=&querytype=bool
http://www.ilo.org/ilolex/cgi-lex/pdconvs.pl?host=status01&textbase=ilospa&document=272&chapter=19&query=C006@ref&highlight=&querytype=bool
http://www.ilo.org/ilolex/cgi-lex/pdconvs.pl?host=status01&textbase=ilospa&document=305&chapter=19&query=C006@ref&highlight=&querytype=bool
http://www.ilo.org/ilolex/cgi-lex/pdconvs.pl?host=status01&textbase=ilospa&document=306&chapter=19&query=C006@ref&highlight=&querytype=bool
http://www.ilo.org/ilolex/cgi-lex/pdconvs.pl?host=status01&textbase=ilospa&document=269&chapter=19&query=C006@ref&highlight=&querytype=bool
http://www.ilo.org/ilolex/cgi-lex/pdconvs.pl?host=status01&textbase=ilospa&document=280&chapter=19&query=C006@ref&highlight=&querytype=bool
http://www.ilo.org/ilolex/cgi-lex/pdconvs.pl?host=status01&textbase=ilospa&document=283&chapter=19&query=C006@ref&highlight=&querytype=bool
http://www.ilo.org/ilolex/cgi-lex/pdconvs.pl?host=status01&textbase=ilospa&document=195&chapter=19&query=C005@ref&highlight=&querytype=bool
http://www.ilo.org/ilolex/cgi-lex/pdconvs.pl?host=status01&textbase=ilospa&document=5925&chapter=19&query=C005@ref&highlight=&querytype=bool
http://www.ilo.org/ilolex/cgi-lex/pdconvs.pl?host=status01&textbase=ilospa&document=203&chapter=19&query=C005@ref&highlight=&querytype=bool
http://www.ilo.org/ilolex/cgi-lex/pdconvs.pl?host=status01&textbase=ilospa&document=202&chapter=19&query=C005@ref&highlight=&querytype=bool
http://www.ilo.org/ilolex/cgi-lex/pdconvs.pl?host=status01&textbase=ilospa&document=212&chapter=19&query=C005@ref&highlight=&querytype=bool
http://www.ilo.org/ilolex/cgi-lex/pdconvs.pl?host=status01&textbase=ilospa&document=215&chapter=19&query=C005@ref&highlight=&querytype=bool
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de outros países que não aqueles que inicialmente se comprometeram com a mesma. O fato de 

que alguns países se coadunaram em função da criação da instituição não obsta para a falta de 

interesse inicial para com a mesma. A criação da OIT é vista e apresentada como uma 

retribuição aos trabalhadores pelo seu comportamento patriótico ao longo da Grande Guerra. 

Por tanto, uma vez alcançado o objetivo principal não há muito interesse na consecução dos 

objetivos secundários, previamente estabelecidos e negociados com muito esforço e cuidado. 

Desta forma a aliança para a fundação se desfaz e começa uma nova etapa na História da OIT: 

a da sua consolidação. Se bem há interesse para a continuidade do seu funcionamento, para 

manter a militância trabalhista sob um certo controle, nem todos os países integrantes 

concordam com o tipo de reivindicações existentes. Nesta nova etapa as alianças estabelecidas 

se darão em relação a cada uma das temáticas em disputa.  

Surgem novas agrupações como a Organização Internacional dos Empregadores 

(IEO), criada em 1920 para debater e a dar unidade às posições dos empresários; a Federação 

Internacional de Sindicatos (IFTU), criada em 1919 e com sede em Amsterdã, que agregava 

os sindicatos social-democratas, e o Secretariado Internacional de Sindicatos (ITS) que reunia 

a sindicatos independentes, mas que coordenava políticas em conjunto com o IFTU. Todos 

estes grupos atuaram em função dos seus próprios interesses e, muitas vezes, visando os 

interesses dos Estados aos quais pertencem. 

É por isso que si a demanda de uma instituição cria um campo de interesses em 

comum a ambos os lados do campo em disputa (empresários, trabalhadores e Estados), esta 

aliança não é, nem pode ser, definitiva. Esta aliança inicial é o ponto de partida para uma nova 

série de realinhamentos que se dão na base da linha divisória básica no Mundo do Trabalho: a 

da luta entre Capital e Trabalho. 

 

IV. 

Finalmente, uma questão não menor deve ser mencionada, a OIT não foi pensada para 

os países latino-americanos. Mesmo quando desde as primeiras reuniões e publicações se trata 

a questão do trabalho indígena7 (a instâncias de delegados ou funcionários de origem latino-

americana) o objetivo principal são os trabalhadores europeus, e mais que os trabalhadores 

europeus como uma totalidade, os trabalhadores organizados dos países aliados. Vejamos os 

convênios aprovados até 1925: 

1 . Convenio sobre las horas de trabajo (industria), 1919 

                                                      
7 .- Bureau Internationale du Travail Informations Sociales. Vol. XIX Genebra, OIT, 1926, neste volume e 

posteriores há informações sobre: Les Travailleurs indigènes, aborda também questões sobre Ásia e África. 

9 
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2 .  sobre el desempleo, 1919 

3 .  sobre la protección de la maternidad, 1919 

4 .  sobre el trabajo nocturno (mujeres), 1919 (dejado de lado) 

5 .  sobre la edad mínima (industria), 1919 

6 .  sobre el trabajo nocturno de los menores (industria), 1919 

7 .  sobre la edad mínima (trabajo marítimo), 1920 

8 .  sobre las indemnizaciones de desempleo (naufragio), 1920 

9 .  sobre la colocación de la gente de mar, 1920 

10.  sobre la edad mínima (agricultura), 1921 

11 .  sobre el derecho de asociación (agricultura), 1921 

12 .  sobre la indemnización por accidentes del trabajo (agricultura), 1921 

13 .  sobre la cerusa (pintura), 1921 

14 .  sobre el descanso semanal (industria), 1921 

15 .  sobre la edad mínima (pañoleros y fogoneros), 1921 (dejado de lado) 

16 .  sobre el examen médico de los menores (trabajo marítimo), 1921 

17 .  sobre la indemnización por accidentes del trabajo, 1925 

18 .  sobre las enfermedades profesionales, 1925 

19 .  sobre la igualdad de trato (accidentes del trabajo), 1925 

20 .  sobre el trabajo nocturno (panaderías), 1925 (dejado de lado) 

 

Porém, como mencionado anteriormente, na medida em que a OIT se reorganiza e se 

reformula em novas bases e com os seus objetivos em processo de redefinição começa a 

apresentar-se a possibilidade para que os latino-americanos também possam discutir as suas 

próprias questões e coloquem as suas próprias interpretações da lei e das suas necessidades. 

Certamente que para isso é preciso que os latino-americanos encontrem uma utilidade para 

esse instrumento que está longe dos debates locais. Na Argentina há uma consideração maior 

pelo fato de que o Partido Socialista mantém um forte vínculo com os sindicalistas e partidos 

europeus que participam da mesma. Os Socialistas da Argentina vem na OIT uma boa 

possibilidade de legitimar as suas próprias práticas políticas e sindicais. Mas, neste caso o 

interesse é de mão única e não é acompanhado pelo Estado que mantém uma linha 

diplomática isolacionista. 

A própria OIT demorou a compreender que era preciso reverter à situação inicial de 

descaso e desinteresse passando a uma política de apertura e recepção das problemáticas 

latino-americanas. No final da década de 1920, Albert Thomas incentiva o vínculo com a 
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região por via do estabelecimento de escritórios de correspondência em dois destinos chaves 

Rio de Janeiro e Buenos Aires. Dessa forma tentava estimular uma participação constante e 

comprometida por parte da Argentina e do Brasil e de superar as crises de estes países, 

principalmente da Argentina, com a Liga das Nações separando explicitamente os objetivos e 

interesses de ambas as instituições. 

 

V. 

Este trabalho que esta em elaboração e em fase de pesquisa tem objetivos de como 

deve ser desenvolvida a pesquisa, é por isso que esta apresentação tem caráter provisional e 

prospectivo. A mesma irá se consolidando na medida em que a pesquisa seja desenvolvida. 

Para poder avançar com este trabalho focaremos na elaboração de legislações e 

práticas legais em relação com a OIT, visando a elaboração de legislações destinadas a 

incorporar legalmente as reivindicações trabalhistas em relação com os direitos de associação, 

de proteção aos setores mais deveis da classe e de regulamentação das condições de trabalho 

não começou com a OIT, também não podemos negligenciar a sua influencia na construção e 

difusão de arcabouços legais que deram conta destas demandas. As questões que quero 

colocar e analisar são as seguintes:  

 Até que ponto a OIT colaborou para a legitimação dos direitos trabalhistas na 

Argentina e no Brasil;  

 De que forma os trabalhadores destes países se valeram do atuado pela OIT 

para poder desenvolver as suas próprias pautas de reivindicações;   

 Em que medida as demandas trabalhistas nacionais foram legitimadas nos 

debates e medidas tomadas pela OIT; 

 Se os Estados nacionais e os patrões foram conseqüentes com as suas posições 

nos debates nas Conferencias Internacionais do Trabalho na hora da aprovação 

das convenções e recomendações por eles aceitas. 

 Como se estabelecia a relação entre trabalhadores, patrões e Estado na 

construção de posições em comum ou como se resolviam as contradições por 

eles enfrentadas. 
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A invisibilidade do poder disciplinar: controle fabril e urbano 
                       

Sueli de A. Montesano1* 
                                                                                        Sergio de Araújo2** 

 
Resumo: Essa comunicação focalizará o poder disciplinar de uma empresa sobre seus 
trabalhadores no espaço fabril e na cidade. Ao recrutar, fixar a força de trabalho,estabeleceu 
estratégias administrativas veladas de controle que ultrapassou seus portões. A pequena 
localidade possibilitou a dominação da organização sobre seu espaço e os operários, coibiu a 
participação político partidária, sindical e discriminou os “indesejados”. Silenciou por muitos 
anos os trabalhadores e conteve as resistências mais visíveis. 
 
Palavras-chave: poder disciplinar, operários, fábrica, cidade . 
 
 
Abstract : This paper aims to present a study of disciplinary power realized over blue-collar 
workers within and outside of a factory. It’s object consists of memories of the workers 
involved. Controlling strategies underlied processes of recruiting and incorporating labor.The 
small town where the factory was situated  facilitated the introduction of practices of 
domination by propitiating space visibility and barriers to prevent the workers to ally with 
political parties and join trade-unions by discriminating the “rebels”. This kind of strategy 
kept the workers under control and prevented actions from the more visible groups of  
resistence . 
 
Keywords: disciplinary power, blue-collar workers, factory, town 

 

 

 

 

1-Os Limites da Cidade e os Ardis da Dependência 

Vivemos numa sociedade de vigilância que procura disciplinar a multiplicidade 

humana para assegurar a harmonia, obediência, reprimir agitações, revoltas, enfim barreiras 

que se oponham à ordem instituída. 

Michel Foucault, em seus estudos, aponta para a importância do poder disciplinar nas 

relações sociais, particularmente os micros poderes, com objetivos econômicos e políticos, 

para extrair do homem a máxima produtividade e reduzir resistências. Esse poder organiza o 

espaço, controla o tempo, vigia, registra, produz saber, forma o homem útil e dócil que a 

sociedade necessita (Foucault,1989a). É nessa perspectiva, que se propõe entender a 

dominação exercida pela organização em questão, sobre os funcionários e a cidade. 

             

                                                      
1* Doutora em Ciências Sociais, PUC-SP.  Profª da FACCAMP (Faculdade Campo Limpo Paulista) 
2 **Doutor em Ciências Sociais, Pontifícia Universidade Gregoriana,Roma. Prof. da Universidade Católica de 
Goiás. 
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1.1- O “monopólio do emprego” 

A empresa, fixou-se num pequeno município no interior de S.Paulo, nos anos 30, de 

certa forma isolada dos centros urbanos maiores, que eram as cidades de São Paulo e 

Campinas. Não sofria concorrência local, ante as dificuldades de locomoção da população 

para outras cidades da região em busca de trabalho, por ausência de horários diversificados de 

transportes e pela precariedade dos mesmos. Somam-se a isso também a tradição de se 

empregar na cidade e próximo à residência. Essas condições valorizaram a empresa por 

muitos anos, que pagava os maiores salários, alguns benefícios em relação a outras indústrias, 

o que exerceu um certo reforço no seu domínio sobre a mão-de-obra. Os operários tinham 

apenas a força de trabalho para vender, essa dependência representou uma forma de 

“servidão”, com a dominação direta dentro e fora da fábrica. (Montesano,Sueli de A.,1998) 

A "dependência econômica" (Brandão Lopes,1967) também os silenciou por alguns 

anos e contribuiu para que pouco reivindicassem frente ao temor do desemprego. Ao deter o 

“monopólio do emprego” (Brandão Lopes,1967) ela interferiu de maneira velada sobre a 

cidade, particularmente ao impedir que concorrentes ali se instalassem, pois disputariam a 

mão de obra local, o que de certa maneira promoveria a majoração salarial3.  

Um dos empresários apontou para essa sujeição da população em relação à empresa. 

“A cidade era muito pequena e grande parte da população trabalhava na empresa. A cidade, 

do tamanho que era, dependia muito, nessa altura, da fábrica...”4  

Relatos, artigos de jornais trouxeram à tona a percepção do controle da indústria sobre 

o município, preservada por anos com repercussões negativas que permaneceu na memória 

operária e da população em geral. Ela que, segundo as lembranças, promoveu o progresso, 

também restringiu e excluiu o direito dos moradores terem outras possibilidades de emprego, 

principalmente nas décadas de 40 a 70.( Montesano,Sueli de A.,1998) 

Como a organização da cidade reponde a interesses de acumulação, a fragilidade do 

poder político local em contraponto à hegemonia empresarial é o resultado perceptível da 

convivência entre as realidades, que tem sido a subordinação, a cooptação de dirigentes 

locais. São relações que se processam no plano das relações pessoais por alianças político-

conjunturais (Piquet,1998). 

 

 

                                                      
3 Havia polêmica em torno disso, as pessoas diziam que os prefeitos vizinhos ofereciam condições para 
indústrias se instalarem em seus municípios o mesmo não ocorria com a cidade em questão. 
4 Entrevista com presidente do Conselho de Administração da empresa, em 12 de junho de 1996, referindo-se 
aos anos 40 e 50. 
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1.2 - O silêncio das lutas 

          Os sindicatos operários perderam sua autonomia como representantes dos operários no 

governo de Getúlio Vargas, quando ficaram subordinados ao Ministério de Trabalho. O 

decreto 19770 de março/ 1931 os considerava como órgãos técnicos e consultivos, destinados 

a colaborar com o poder público. Proibiram a propaganda ideológica de caráter social, 

político, religioso e deixava de ser encarado como órgão de luta, defensor dos assalariados. O 

texto da lei, propunha negociação entre as partes e as noções de conflitos foram substituídas 

por colaboração. A intervenção do Estado nas relações trabalhistas eram encaradas como 

necessárias para a igualdade entre eles. Porém o preço cobrado pela “proteção” foi o 

desaparecimento do movimento operário combativo, que deveria curvar-se às normas já 

elaboradas. (Luca,2001) 

Entre 1932-34, Salgado Filho à frente deste Ministério acelerou a elaboração da 

legislação social5 e foi promulgada uma longa lista de leis como: horário de trabalho no 

comercio e industria, regulamentou o trabalho feminino, dos menores, carteira de trabalho, 

férias, entre outros. Porém, o uso dos benefícios sociais estavam condicionados à 

sindicalização, o operário deveria ter carteira de trabalho assinada e, desta forma, deu um duro 

golpe nos sindicatos independentes. Em 1935, com a lei de Segurança Nacional poderiam 

combater qualquer tipo de “subversão” e com a criação do Tribunal de Segurança Nacional 

combateram os opositores do regime. Os sindicatos livres foram fechados, os lideres operários 

perseguidos e presos (Luca,2001). 

Na história do sindicato dos metalúrgicos da cidade6, a presidência e a maioria dos 

cargos da diretoria foram preenchidos por funcionários da referida organização. Além de  

nascer atrelado ao Estado o mesmo ocorreu em relação à empresa, pois não tinha condições 

financeiras de se manter, “... era um sindicato pobre, sem dinheiro e até publicações de 

Assembléias Gerais eram colocadas no quadro negro na portaria da indústria...”7 

                                                      
5 No governo Vargas a questão social foi tratada como questão política e não de polícia, cuja solução viria pelo 
Estado, pela adoção da legislação social. Cabia a ele proporcionar assistência social,maior amparo e dignidade à 
população e o homem seria valorizado pelo trabalho o que o tornou digno de respeito e da proteção da sociedade. 
Cabia ao Estado a proteção do trabalhador contra a fome, miséria, garantir o trabalho como meio de realização 
pessoal e promoção do desenvolvimento social. GOMES, Ângela de C. A Invenção do trabalhismo. 2ª ed, Rio de 
janeiro, Relume-Dumará,1998,p.184 
6 O sindicato dos metalúrgicos de Santa Bárbara d’Oeste foi fundado em 1946. O empresário conversou com os 
primeiros diretores, soube das dificuldades em manter as atividades sindicais numa pequena sala onde estava 
instalado, das dificuldades financeiras da entidade para comprar um terreno e construir uma sede, doou-lhe um 
terreno. No seu entender o sindicato deveria ficar numa esquina e como o terreno da esquina era de um 
empresário amigo, fez uma troca com um terreno seu, doou as terras permutadas, para o sindicato com a 
escritura. O entidade na época, tinha em caixa 70 mil, emprestou mais 70 mil da Federação e construiu sua 
primeira sede. Entrevista com Henrique, 24 de junho de 1996  
7 Entrevista com Adão, 15 de maio de 1996 
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Os depoimentos obtidos junto aos empregados, apontaram que as atividades sindicais, 

até nos anos 70, eram orientadas no sentido de solução amistosa dos problemas trabalhistas e 

de concessão aos trabalhadores, ou seja, uma atuação conciliatória. Os conflitos que ocorriam 

eram vinculados à legislação, aos direitos dos operários, nem sempre iam à justiça, eram 

encaminhados por eles e solucionados harmoniosamente entre as partes conforme propunha o 

Estado “....havia um perfeito entrosamento entre patrão e empregado... não havia necessidade 

de brigar...”8. Para os trabalhadores, ser sócio do sindicato, participar de suas reuniões era 

perigoso, um desafio, porque ficavam “visados” na organização e essa imagem permaneceu 

até anos 80, o que parece ter dificultado bastante sua ação.(Montesano,Sueli de A.,1998) 

 Os operários da época, segundo as lembranças de sindicalistas, eram pouco 

informados quanto aos seus direitos, acreditavam na honestidade da empresa e foi difícil 

conquistar a adesão. Aos poucos com um trabalho de base, com a leitura de jornais, da 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), foram esclarecidos quanto às questões dos seus 

direitos. 

Também um ex-militante sindical, relata o período de isolamento que sofreu na 

fábrica, por sua atuação e não podia ser demitido pois era cipeiro,9 “no início me 

marginalizaram no serviço... depois pegaram minha bancada e fiquei uns seis meses isolado 

do pessoal ... quando fui demitido da empresa, não consegui mais emprego aqui na cidade e 

nem os meus filhos..” 10 

Pode-se perceber que a vigilância é um dos instrumento utilizados pelo poder 

disciplinar na construção de homens úteis e dóceis.A empresa observou os trabalhadores fora 

do espaço fabril, controlou os comportamentos, separou pessoas e preveniu desordens. Porém 

como apontou Foucault, o poder é uma relação que implica lutas. Está presente na sociedade, 

exerce-se como uma multiplicidade de relações de forças, portanto, onde ele se instala há 

possibilidade de resistências (Foucault,1989a) mesmo que veladas. O caráter conciliador 

adotado pela organização no trato das questões trabalhistas, dificultou, ao longo dos anos, a 

emergência do movimento sindical. Até nos anos 60 não houve greves, embora tenha havido 

outros sinais de resistência. Dessa forma, a vigilância da organização nos espaços fabril e da 

cidade, conseguiu conter comportamentos indesejados, desarticular resistências, logo se 

entende que o poder disciplinar não apenas excluiu, reprimiu, mas também produziu 

domínios, riquezas e os homens necessários que precisava. 

                                                      
8 Idem. 
9 Todo funcionário eleito membro da CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes), representante dos  
empregados, tem estabilidade de emprego, durante um ano.  
10 Entrevista com Paulo, ex-militante sindical, em 27 de abril de 1996. 
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 A proximidade do trabalhador à produção e reprodução reforça a assiduidade, 

pontualidade, prontidão permanente à empresa. O policiamento de comportamentos 

individuais e familiares fazem desaparecer a privacidade e há a invasão do espaço pessoal 

pela organização(Piquet,1998) como poderemos observar.       

       

1.3 - O controle pela visibilidade do espaço 

A pequena cidade se assemelhava às vilas operárias não apenas no tamanho, mas pelo 

controle do espaço pela empresa. As pessoas se conheciam, havia grande visibilidade dos 

moradores entre si. Atitudes dos trabalhadores fora da empresa refletiam internamente, entre 

aqueles que participavam de partidos políticos, sindicatos e alguns precisaram deixar a 

militância. Esses fatos correspondem aos anos 30, abarcando também o período após a morte 

do empresário nos anos 60 e 70. 

Ao rememorar, um ex-funcionário aposentado, deixou transparecer um misto de 

conformismo e revolta: "...política não presta... você é muito visado... você não pode 

discordar do patrão, tem que estar de acordo com ele. Tive que parar com a política... fui 

visado dentro da fábrica”.11 Narrou a experiência política como algo que o fascinava, embora 

lhe tivesse trazido alguns dissabores e, por uma estratégia de sobrevivência, deixou a 

militância, passou a atuar junto ao sindicato, mais aceito pela organização. Ao longo de sua 

narrativa mostrou seu entusiasmo pela política local e depois, seu discurso foi reprimido, 

fragmentado, com espaços de silêncios, "não ditos”.12  

Por deter o monopólio do emprego, a empresa expulsou da cidade operários, quer seja 

pela simples perda do trabalho, quer pela discriminação dos "indesejáveis" aos olhos do 

patrão e que foram para a "lista negra". 13Aqueles que insistissem na militância política 

partidária ou sindical foram perseguidos na fábrica. Não recebiam os aumentos salariais 

espontâneos, promoções de cargos, eram muitas vezes rebaixados para outras seções, ficando 

“encostados”, esquecidos e humilhados. 

A existência destas práticas era freqüente entre o patronato em geral, salientando-se 

que os operários suspeitos de rebeldia eram facilmente substituídos, e dificilmente 

                                                      
11 Entrevista com Henrique, ex-funcionário aposentado, loc. cit. 
12 POLLACK, Michael ao estudar os grupos de excluídos ressaltou a importância das memórias subterrâneas, 
que aparecem como proibidas, “indizíveis”, cheia de receios. Sua contribuição teórica permite perceber que por 
trás destes silêncios há um certo temor, expresso nas relações sociais de desigualdades que estão 
ocultas.POLLACK,Michael. Memória, esquecimento e silêncio. In: Estudos Históricos, vol.2, nº 3. Rio de 
Janeiro,Vértice,1989. 
13 Era uma rede confidencial de informações, estabelecida entre os empresários locais, que identificava os 
operários “indesejáveis”, pela participação sindical ou política. Alguns operários falaram de sua possível 
existência. 
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encontravam um novo emprego. A idéia de se fazer a lista negra tinha como meta identificar 

delinqüentes, pessoas indesejáveis, que agissem como fermento de indisciplina. 

(Teixeira,1990) 

Em sua pesquisa, Brandão Lopes também verificou que a grande empresa na pequena 

cidade, além de deter o monopólio do emprego, o poder local, ao demitir as pessoas por 

política, deixavam-na sem emprego estável e  eram obrigadas a se mudar para centros urbanos 

maiores. (Brandão Lopes,1967) 

A dominação pela visibilidade do espaço,explica uma série de práticas personalizadas 

nas relações empresa-operário. Nesta em questão, ficavam à disposição mesmo nas horas de 

folga e, dependendo do cargo, eram acionados a qualquer hora do dia e da noite, para 

executarem os serviços necessários. Essa prática ainda persistiu nos anos 90, o funcionário 

não podia se negar a atendê-la, pois a atitude era entendida como falta de cooperação e ele 

ficava “marcado” pelas chefia.  A visibilidade de espaço possibilitou a organização atenuar 

atitudes de resistências, quer seja para atender às suas solicitações, por atos de reivindicações 

operária ou no plano sindical, pela participação em assembléias e greves. 

É o olho de poder que observa os comportamentos, um instrumento preciso, 

discreto.que os localizam sem dificuldade nos espaços da cidade. É ele que inspeciona, 

controla parcela da vida, do corpo, os pequenos movimentos as ações que podem levar ao 

enfrentamento (Foucault,1989b) Exige pouca despesas, sem necessidade de violência física 

vigia e as pessoas ao interiorizá-lo, acabam por vigiar a si próprio. 

 Não se pode esquecer o papel de controle e disciplina sobre a cidade, que o apito da 

fábrica exerceu, durante anos, ao anunciar aos operários o início do trabalho, a pausa para o 

almoço e o encerramento do expediente normal. Esse relógio sonoro também aprisionou 

lentamente a vida urbana. Era a referência de horário, controlava o cotidiano da população e o 

tempo medido da fábrica atingia, de certa forma, a cidade. O seu poder dominou o tempo 

industrial e penetrou nos níveis mais íntimos.14 Regulou o relógio biológico dos trabalhadores 

e de suas famílias, impondo-lhes o tempo da fábrica, interferindo em seus hábitos diurnos e 

noturnos.Esse mesmo apito saudava a população e seus empregados, ao fazer-se presente 

também nas festas de fim de ano, dando as boas vindas, brindando o Ano Novo que se 

iniciava. 

É possível perceber então que o sucesso do poder disciplinar se deve ao uso de 

instrumentos simples como: olhar, sanção normalizadora e o exame. A pequena cidade tornou 

                                                      
14 THOMPSON, E. P. Tiempo, Disciplina y Capitalismo. In: Tradición, Revuelta y Consciência di Clase. 
Barcelona,Critica, 1989. 
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visível os que nela se encontravam, possibilitou sanções sobre aqueles que abrigava, permitiu 

controlar os comportamentos inadequados que sentiram os feitos de sua dominação. A 

visibilidade é uma armadilha, onde os corpos podem ser observados no espaço, vigiados, 

examinados em seus menores movimentos. Ficam aprisionados numa rede de relações de 

poder e a ela se submetem. As pessoas e particularmente os trabalhadores eram alvos da 

observação, do registro continuo (Foucault,1989b), saber o que faziam, onde freqüentavam 

quais as intenções.O fato de poderem ser vistos os mantém submissos num campo de 

vigilância, numa rede de anotações. Seus atos serão descritos, qualificados, comparados, 

analisados, classificados e eles poderão se manter inseridos ou excluídos. As disciplinas 

enquanto técnicas não apenas asseguram ordem no espaço, mas tem por objetivo o exercício 

do poder com menor custo. É politicamente invisível, atinge a maioria das pessoas e enfrenta 

poucas resistências (Foucault,1989b)  

Esse corpo que se pretende livre, é preso pelas malhas do poder e há o rapto da 

cidadania. Estas impedem que o trabalhador sujeito ativo, independente, que tenha o direito 

de escolher seu partido político, seus candidatos e lutar pelos direitos trabalhistas. A 

dependência econômica suprime a possibilidade de uma posição política individual, paralisa a 

ampliação da consciência de sua situação e reforça atitudes para o conformismo. Como ser 

cidadãos pessoas economicamente dependente?(Santos, Milton,1998). 

O cotidiano controlado, mutila a consciência do homem, cria a submissão aos 

mecanismos de manipulação, mas também é o lugar da descoberta. Ao se recusar a reproduzir 

comportamentos impostos, faz-se uma escolha consciente gerada pela submissão ao cotidiano 

controlado (Santos, Milton, 1998). Assim, personalidades mais fortes, homens mais livres 

deixam de ser passivos, colocam um limite no seqüestro de seu direito de ir e vir. 
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‘...A SERRA AMANHECE PRENHE DE ESPERANÇA’ MARIÁTEGUI: TEORIA E 
AÇÃO POLITICA AOS INDIGENAS BOLIVIANOS 
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Abstract 
With this study we sought to contrast the design of José Carlos Mariátegui in their works, on 
native issues, the procedures observed in the theoretical and practical development of 
Bolivian indigenous movements between the years 1930 to 1960. Want to compare 
approaches and interpretations that have developed the procedures, theoretical and practical, 
played by the natives from the period stated above. In our studies from the assumptions that 
will lead us to observe stays in indigenous movements, ways of thinking of the native 
question. Our goal is to compare the different conceptions of the author and experience and 
which influences attendance – analyzing relationships, time and political goals - was observed 
in the evolution of many indigenous movements and actions taken between the years 1930 to 
1960, the native Bolivians. 
Palavras-Chave: (Mariátegui, Bolívia, Indígenas) 
Keywords: (Mariátegui, Bolivia, Indigenous) 
 
 

O desenvolvimento de um novo estado de compreensão – e intervenção – política, aos 

indígenas na Bolívia, adquiriu impulso maior ao final do século XIX e uma nova dimensão e 

expressão política ao final dos anos de 1930. A guerra do Chaco – envolvendo a Bolívia e o 

Paraguai entre os anos de 1932 a 1935 – tornou-se o acontecimento que estimulou uma virada 

no comportamento, na consciência e nas demandas nativa. Contribuíram para estes novos 

procedimentos as circunstâncias, internas e externas, que afetaram os diversos cenários 

políticos, econômicos e sociais em todo no planeta durante a primeira metade do século. Por 

este período o domínio hegemônico dos EUA, sobre o continente, promoveu significativos 

confrontos internos às nações, tanto por ação direta dos norte-americanos quanto às 

manifestações antiimperialistas decorridas destas movimentações.  

A cumplicidade dos governos locais, às medidas tomadas por Washington, levou 

setores da burguesia e da pequena burguesia a opor-se, em determinadas circunstancias, à 

dominação praticada. Entretanto, as mais violentas reações foram realizadas por aqueles que 

sentiam ‘na pele’ os efeitos das ações imperialistas e dos seus aliados nacionais (burguesia, 

oligarquias etc..). A repulsa dos indígenas, camponeses, operários, intelectuais, transformou-

os nos principais e mais dinâmicos setores a mobilizar-se nos diversos países do continente. 

Segundo Casanova ‘durante as primeiras décadas do século XX, o cone sul converteu-se em 

cenário de importantes movimentos de massas trabalhadoras em indústrias, minas, ferrovias. 

                                                 
*  UERJ; Doutorando em História; FAPERJ 



Esses movimentos realizaram lutas em todos os campos e usaram todas as armas 

disponíveis.’1 (CASANOVA,1983:72-73) 

 A Bolívia – considerada a mais indígena das nações latino-americanas – não 

possibilita que se estabeleça, peremptoriamente, uma forte ruptura, quanto às heranças 

étnicas, entre a população rural e os segmentos urbanos. Portanto a população desta nação tem 

por manifestar, de alguma forma – social e/ou cultural – os vínculos que a aproximam da 

sociedade indígena.  

Esta consistente, e acentuada, descendência disponibilizou uma grande quantidade de 

braços às empresas, indústrias e fazendas. Tornou-se comum encontrar a utilização servil do 

indígena, no campo ou nas cidades. A presença, e o modelo usual de utilização desta mão de 

obra, não causam dificuldades em se instituir proximidades entre os habitantes do campo e os 

da cidade, exceto quanto a algumas outras atividades; a mineração e a agricultura, a se 

excetuar. A servidão fazia-se extensiva em toda Bolívia. Esta identidade servil apresentava 

por fundamento; as origens étnicas, sociais e políticas.  

 Esta significativa presença da população indígena, e por seqüência, as relações que 

havia estabelecido com a terra – procedimentos peculiares desse personagem –, confrontava-

se aos interesses das oligarquias rurais tornando-se, por essa razão, a motivação das agressões 

e confrontos realizados com/por esses grandes proprietários. Há que se considerar, ainda, o 

acentuado racismo2 (SANTOS, 1994:10-15), da parcela branca e dos segmentos dominantes 

da sociedade boliviana, a esses povos nativos. Este componente de exclusão social chegou a 

estabelecer uma política oficial, observada, também, nos inúmeros massacres a comunidades 

indígenas realizados pelas forças repressivas do estado. O racismo, ao nativo, postou-se como 

afirma Joel dos Santos, de forma ‘extra-legal (...) em que índios e ‘cholos’ (mestiços de índio 

com branco) estão impedidos de morar e/ou permanecer em certos locais, embora não se 

encontre qualquer proibição escrita nesse sentido’3(SANTOS,1994:13-15). Inicialmente, as 

ações indígenas buscavam a extinção das modalidades de agressão e sujeição que lhes 

submetia as oligarquias mineira e rural.  

Em certas ocasiões, esta energia agressiva nativa, fora utilizada como instrumento de 

pressão – e de barganhas –; nas disputas políticas envolvendo as oligarquias, ou, 

                                                 
1  CASANOVA, P.G. “História Contemporânea da América Latina – Imperialismo e Libertação”. São Paulo. 

Vértice, 1987, 73. 
2  Segundo Joel Rufino dos Santos, autor da obra ‘O que é Racismo’ da editora Brasiliense; o racismo se 

configura como ‘um sistema que afirma s superioridade de um grupo sobre outros(...)’. Desta definição o 
autor indica a necessidade em se precisar o termo “grupo racial”.     

3  SANTOS, J.R. “O que é racismo”. São Paulo. Brasiliense. 1994, p. 14 



impulsionados por estes segmentos promovendo ações que desestabilizassem governos 

constituídos. Em 1899, há por se observar, que na chamada Revolução Federal, verificaram-se 

os seguintes procedimentos; aliança de indígenas e liberais – este último buscava obter adesão 

para melhor se posicionar diante das disputas políticas com os conservadores–, apoio obtido, 

aos liberais, do principal personagem índio – Willka – desejoso, afirmam-se, em tirar proveito 

político desta aproximação e, por fim, a intensa e violenta movimentação que realizavam os 

nativos. 

 A combinação e efetivação destes componentes políticos resultaram na perda do poder 

e na destituição da liderança conservadora. Entretanto, os liberais ao conquistar o poder 

promovem, então, uma violenta repressão à movimentação política que se realizava. Diante 

desta nova conformação política do estado, os aliados de ‘ontem’ – os indígenas – 

transformam-se na massa insurrecional passível de sentir a ‘mão pesado’ e controladora do 

Estado. Em 1946 ocorreu semelhante evento, então acrescido a um trágico desdobramento. O 

imperialismo norte-americano, insatisfeito às medidas adotadas pelo novo governo, alia-se à 

‘rosca’4(CASANOVA, 1988:36-48) e, por via desta aproximação, acercar-se aos setores 

populares. Pretendia, com esta movimentação, dotar estes segmentos de substância e 

capacidade política de intervenção e, consequentemente, estimular a destituição do governo e 

do regime encabeçado pelo presidente Gualberto Villaroel. Esta deposição foi determinada 

por violentas manifestações. A massa, que chegou ao Palácio de governo, além de por abaixo 

o poder também ‘tomou’, drasticamente, a vida de Villaroel. O presidente e alguns de seus 

auxiliares diretos foram fisicamente aniquilados – fuzilados e enforcados – em praça publica 

que estava localizado à frente do palácio governamental.  

Portanto observa-se que a questão indígena, na Bolívia, vem envolta e incidindo por 

toda a história deste país. Conhecem-se as razões dos inúmeros levantes e movimentos 

nativos. A terra, espaço de sobrevivência social e cultural, de uso comum das comunidades 

indígenas, garantidora dos ‘ayllus’ – segundo Klein, estes organismos formavam ‘(...) grupos 

de parentesco’ e, quanto a sua representação social; ‘para todos os índios era vital ser membro 

de um ‘ayllu’, pois desse vinculo dependia o acesso à terra.’5(KLEIN, 1991:37-45). 

A terra era garantidora e estabelecia desta forma, os laços sociais e políticos da 

comunidade indígena. Destituir-lhes, coletivamente, deste bem representou ‘por abaixo’ esta 

forma de inserção e de organização que nutria a população nativa. Estabelecendo a 

                                                 
4  A oligarquia mineira e os representantes deste setor no governo recebiam social e politicamente, essa 

denominação.    
5  KLEIN, H.S. “Bolívia – do período pré-incaico à independência”. São Paulo. Brasiliense. 1991. 



impossibilidade, condizente à compreensão nativa, da existência desta associação. Eram os 

‘ayllus’ o meio a se possibilitar o acesso social do índio ao uso e exploração da terra. Assim, 

por intermédio desses mecanismos, estabeleceram-se entre os povos autóctones o uso social e 

político dos fundamentos e relações a se compor com a terra.  

Esta identificação que incidiu sobre a consciência social, política e mística, da 

população indígena, pode elucidar o caráter, e os métodos adotados, que adquiriu as lutas e 

movimentações realizadas. Entretanto estes estímulos às reações, aos resgates culturais 

indígenas, pouco contribuíram, inicialmente, para a ampliação das perspectivas políticas 

desses personagens. A afirmação de Jose Carlos Mariátegui poderá, certamente, contribuir 

com esta observação; para este autor “A reivindicação indígena carece de concreção histórica 

enquanto se mantém num plano filosófico ou cultural”, assegura-nos então que “para adquiri-

la – isto é, para adquirir realidade, corporificar-se – necessita converter-se em reivindicação 

econômica e política. O socialismo ensinou-nos a colocar o problema indígena em novos 

termos.”6(MARIÁTEGUI, 2004:22-23). 

Para obter este conteúdo e concreção política, afirmam-nos autores, contribuiu 

sobremaneira, os acontecimentos que levaram à Guerra do Chaco em 1932. As 

movimentações indígenas que se seguem após a guerra, encontram um país politicamente 

esgotado. Em pouco mais que cinqüenta anos havia sofrido duas derrotas bélicas e, insucessos 

territoriais nas principais solicitações diplomáticas7(PLA, 1980:280-282) . Acrescentam-se 

ainda outros tantos procedimentos, nestas primeiras décadas do século XX, ocorridos na 

Europa e na América, que também incidiram fortemente sobre a política, a economia e, 

fundamentalmente, na consciência latino-americana. 

A arregimentação dos indígenas ao exercito boliviano, afastou-os das suas regiões, 

colocando-os frente a uma nova realidade e uma desconhecida atribuição. O considerado 

‘pária’ social tornou-se, à luz das necessidades bélicas – e dos interesses capitalistas – um 

militar que tinha por função defender uma nação, que jamais se preocupara com sua 

existência. Ao final da guerra o retorno tornou-se incerto; ou pela perda da terra – que lhe 

assegurava vida e ambiente social –, ou ainda ao optar em ficar nas cidades por não desejar 

tornar-se mais um ‘peão’ às terras com as quais estabelecera, em outros tempos, uma relação 

que não fora de submissão aos interesses econômicos e políticos da oligarquia. 

                                                 
6  MARIÁTEGUI, J.C. 7 Ensaios de Interpretação da Realidade Peruana. São Paulo. Alfa-Omega. 2004, p.22. 
7  Em 1878 na Guerra do Pacífico, a Bolívia perdeu, ao Chile, toda sua faixa litorânea,; e em 1903, em 

negociações diplomáticas perde terras – hoje o estado do Acre – ao Brasil.  



Apesar da violência quanto à erradicação dos índios e sua imediata conscrição ao 

exército; estas ações representaram, ao fim da guerra, eventos a propiciar uma melhor 

compreensão quanto aos procedimentos, e das perspectivas políticas, e os significados, desta 

ausência, em seus movimentos. A Guerra do Chaco trouxera perdas e instabilidades à Bolívia. 

Os indígenas tornaram-se, ao Estado boliviano, parte dos problemas políticos.  

Ao final da década de 20, do século passado, divulgou-se a obra ‘Sete Ensaios de 

Interpretação da Realidade Peruana’ apresentada por José Carlos Mariátegui. Este não foi 

mais um material a levantar uma ‘profissão de fé’ – no sentido filantrópico – à causa indígena. 

Não se alçavam os atributos dos autóctones, ou a necessidade da caridade do branco aos 

‘puros’ de alma. Não se propunha discutir a incorporação da sociedade ou do estado na 

criação de mecanismos, institucionais, de ajuda e proteção ao índio.  

Nesta obra, José Carlos Mariátegui reivindicava a personalidade, intrinsecamente, 

revolucionária dos indígenas. Por isto, categoricamente, afirmava; ‘Não é a civilização, não é 

o alfabeto do branco, o que enobrece a alma do índio. É o mito, é a idéia da revolução 

socialista. A esperança indígena é totalmente revolucionária [...].’8(MARIÁTEGUI, 2004:21-

23) Entretanto diferente aos processos teóricos e conceituais – a dar vitalidade política – e a 

nutrir o movimento operário revolucionário internacional, Mariátegui definiu claramente qual 

deveria ser a principal demanda a ser alçada pelos indígenas; ‘a questão indígena emerge de 

nossa economia. Suas raízes estão no regime de propriedade de terras’9 (MARIÁTEGUI, 

2004:21). 

Esta não foi uma obra voltada, basicamente, a entender os procedimentos indígenas 

observados na Bolívia. Entretanto apresentou-se como uma análise a fundamentar, diante de 

novas perspectivas, as questões e ações políticas e sociais realizadas pelos povos nativos. A 

Bolívia e o Peru por apresentarem, segundo Herbert Klein, uma geografia e história 

comum10(KLEIN, 1991:10). estimula-nos a apreciar, em face dos propósitos deste estudo, 

esta identificação histórica. 

                                                

Esta proximidade manifestou-se, na Bolívia, na evolução e nos procedimentos 

políticos dos nativos. Condutas que implicam distinções nas efetivas ações, no preparo que se 

confere, assim como nas reivindicações que, então, passaram a ser apresentadas. Capacitar 

essas movimentações de pré-requisitos que contribuíram, e reforçaram sua organização, 

 
8  MARIÁTEGUI, J.C. 7 Ensaios de Interpretação da Realidade Peruana. São Paulo. Alfa-Omega. 2004. p. 

21. 
9  Op. Cit. P. 21 
10  Op. Cit. Nota 05, p. 10. 



sugerem-nos o reconhecimento das atribuições e as condições dos enfrentamentos que 

solicitam tais procedimentos. Assim podemos indicar movimentos que podem ser 

interpretados como novas abordagens políticas diante das novas perspectivas apresentadas. 

Por esta razão os confrontos deixam de se realizar, tão somente, almejando o 

extermínio físico dos oponentes. Não se eliminou o uso da violência, e as inúmeras contendas 

envolvendo a oligarquia e os indígenas, o confirmam. Entretanto acrescentaram-se outros 

instrumentos a dar substancia e reforço às intervenções políticas dos indígenas. Inúmeros 

foram os fóruns de discussão e deliberações, congressos e encontros, formaram-se associações 

regionais e nacionais. A questão indígena não seria resolvida, tão somente, pelo uso 

desorganizado e sem um núcleo centralizador, dos instrumentos de coerção, ou afastada dos 

demais processos políticos em curso.  

Em 1940, fóruns regionais passaram a levantar as questões, aprofundar discussões a 

respeito dos processos e indicar encaminhamentos que deveriam ser adotados pelas 

movimentações indígenas. Procuravam-se constituir algum nível de uniformização das ações 

e das perspectivas indígenas na Bolívia. Na cidade de Sucre nos anos de 1941 e 1943 

realizaram-se eventos e congressos dos ayllus e markas – de quechuas e aymaras. Estes 

eventos apresentavam deliberações e realizavam chamados a um fórum mais ampliado. 

Nesses espaços de discussão já se sinalizavam a necessidade em se estabelecer uma aliança, 

insurrecional, com demais trabalhadores.   

O Primeiro Congresso Indigenal – realizado em fevereiro de 1945 – e o Congresso 

Mineiro realizado na cidade de Pulacayo – em 1947 – tornaram-se ocasiões em que se buscou 

avançar nas discussões e nas elaborações políticas. Esses eventos, que abarcam questões 

observadas no país, conformam as diversas contribuições e debates regionais, e estabelecem o 

caráter nacional e unificado das demandas e mobilizações de indígenas e operários nativos. 

Esses procedimentos, a ampliação dos debates, de objetivos políticos e a procura por 

estabelecer aliados, envolvendo os segmentos dominados, transformaram-se nas principais 

demonstrações das mudanças observadas no comportamento político dos indígenas.  

Essas acentuadas modificações nos procedimentos indígenas – a forte influência e 

perspectivas demandadas –, sugerem-nos ter recebido singular contribuição das percepções 

proporcionadas pela obra do autor peruano Jose Carlos Mariátegui. Tornavam-se objeto de 

analise, e não unicamente de ação, quais deveriam ser os movimentos e com quais propósitos, 

os povos indígenas constituir-se-iam enquanto elementos proponentes e ativos frente às ações 



realizadas. Por esta razão Guillermo Lora – dirigente do POR11(LORA, 1963:35) boliviano, 

em seus escritos que constam em livro sobre a revolução, afirma que ‘Uno de los grandes 

aciertos de Mariátegui (...) está en haber señalado, con claridad tal que no da lugar a ningún 

equívoco, que el problema del indio és, en último término, el problema de la tierra.’.12 

(LORA, 1963:70)   

 Recentemente, no jornal ‘El Diario’ de La Paz, do dia 10 abril de 2008, em nota 

editorial comemorativo à revolução de 1952 – realizada dos dias 09 a 11 desse ano –, sustenta 

semelhante afirmação. Segundo o cronista do jornal ‘(...) la solución del problema indígena 

que, siguiendo al pensador Mariátegui, decia que el problema del indio es el problema de la 

tierra(...)’( Jornal ‘El Diario’ – 10 de abril de 2008). Concordando ou não com os métodos a 

serem empregados, contribuições que o socialista peruano prestou à luta indígena. Confirma-

se o valor teórico e prático – por autores associados às mais variadas modalidades de pensar – 

da tese que reforçou a identificação do homem indígena, não a uma propriedade territorial que 

lhe permitisse angariar vantagens monetárias; mas àquele espaço no qual constituir sua 

sobrevivência, e do grupo que o circunda, estabelecendo relações, sociais e políticas, 

intrínsecas ao ambiente e aos demais personagens.  
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O sensível acesso ao passado: a memória e o esquecimento. 
 

Márcia Pereira dos Santos*  
 

Resumo: O campo das sensibilidades, no interior da historiografia, diz respeito a uma série de 
fenômenos humanos. Partindo desse pressuposto, e de reflexões sobre as sensibilidades 
desenvolvidas dentro da História Cultural, o presente artigo problematiza a relação entre a 
memória e o esquecimento, tecendo um diálogo com a filosofia de Paul Ricoeur, quando este 
discute a questão da narrativa e da escrita de si e, ainda, a memória, a história e o 
esquecimento. 
 
Palavras-chave: memória, esquecimento, sensibilidade, autobiografia. 
 
 
Abstract: The field of sensibilities, inside the historiography, deal with a series of human 
phenomenons. Begining with this prerrogative and reflections about the sensibilities 
developed inside the cultural history, the present paper discusses the relationship between 
memory and forgetfulness, weaving a dialog with the philosophy of Paul Ricoeur, when he 
discusses a narrative and written of self, and, even, the memory, the history and the 
forgetfulness. 
 
Keywords: memory, fogetfulness, sensibility, autobiography 
 

 

Para que a morte de Albertine pudesse suprimir meus sofrimentos, seria preciso que 
o choque a tivesse matado não somente na Tourane, mas em mim. Nunca ela aí 
estivera tão viva. [...] Depende da memória, e a memória de um momento não está 
informada sobre tudo o que se passou depois; aquele momento que ela registrou 
perdura ainda, vive ainda, e, com ele, a criatura aí se perfilava. E depois, esse 
esmigalhamento não faz viver somente a morta, multiplica-a. Para me consolar, não 
era uma, eram inúmeras Albertines que eu deveria esquecer. 

(Proust) 

A história dedicada ao estudo das sensibilidades tem sido, nos últimos anos, uma 

vertente fértil de trabalhos. Especialmente no interior da História Cultural, as discussões sobre 

as sensibilidades humanas na história têm aberto caminhos de debates e pesquisas, que 

resultaram em diferentes maneiras de os historiadores pensarem o homem como sujeito 

sensível, em cuja existência histórica deixa entrever, em diferentes formas de expressão, seus 

modos de ver e sentir o mundo e os outros homens com os quais se relaciona. Colocando-nos 

nesse rol de preocupações históricas, apresentaremos nesse artigo algumas inquietações 
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acerca da relação história, memória e afetos, destacando o necessário dialogismo dessas 

instâncias de acesso ao passado, com a problemática do esquecimento, sugerida por Paul 

Ricoeur (2007). 

Entendemos que o campo das sensibilidades se refere, no interior da historiografia, a 

uma série de fenômenos que fazem parte da existência humana, vez que desde seu surgimento 

no mundo, homens e mulheres mediam suas ações e reações através de suas formas de sentir o 

mundo. Trata-se de uma percepção que conduz, cada vez mais, os historiadores a se ocuparem 

da compreensão de como esses sentimentos se ligam às experiências humanas e como os 

mesmos se encontram, também,  na base da existência histórica. Para Sandra J. Pesavento 

 

É a partir da experiência histórica pessoal que se resgatam emoções, sentimentos, 
idéias, temores ou desejos, o que não implica em abandonar a perspectiva de que 
esta tradução sensível da realidade seja historicizada e socializada para os homens 
de uma determinada época. Os homens aprendem a sentir e a pensar, ou seja, a 
traduzir o mundo em razões e sentimentos através de suas inserção no mundo social, 
na sua relação com o outro. (2007: 14). 

Concordando com a autora inferimos que a pertinência do debate sobre as relações 

entre a história, a memória e os afetos, podem ser pensadas à luz  da problemática do 

esquecimento, seja aquele relativo ao indivíduo, seja aquele relativo à sociedade. Isso porque 

vivemos um tempo em que se faz mister compreender a existência humana segundo novas 

experiências sensíveis de proximidade e distanciamento, provocadas por diferentes condições 

históricas.  

Na escolha, entre o que se deve lembrar e o que se deve esquecer, entre quem tem 

direito à memória, quem tem direito ao esquecimento, surgem  questões importantes para o 

historiador: que memória se deseja preservar? E o que se deseja esquecer? Por que, para o 

historiador e outros que se ocupam das ciências humanas, se faz premente  que se pense essa 

dinâmica entre lembrar e esquecer, segundo uma reflexão que alie sensibilidade e história? O 

que significa no contexto histórico atual, referido anteriormente, usos e abusos de memórias e 

esquecimentos? 

Notamos que é nas fissuras históricas desse mundo atual que parece acelerar a história 

vivida  que podemos buscar respostas a tais questões. A dinâmica entre lembrar e esquecer, 

cujos significados não se restringem à vida individual, mas se relacionam  à sociedade 

humana, tem gerado diferentes formas de enfrentamentos entre as necessidades de memórias, 

por grupos que se sentem alijados da história e, ainda, de esquecimentos, por outros grupos, 
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cuja necessidade de reconciliação com o passado, lhes determina a urgência de esquecer. 

(SEIXAS, 2001). 

No âmbito das ciências humanas, em especial a história, é longa a tradição de tentar 

recuperar os ditos esquecidos da história, frente aos grupos, que uma outra tradição, faziam os 

senhores da história. Desde os tempos de Michelet, talvez um dos primeiros a ocupar-se dos 

homens e mulheres, ditos simples, como sujeitos históricos, até as recentes, “história vista de 

baixo”, “micro história”, entre outros caminhos historiográficos, vemos a crescente 

preocupação dos historiadores em pensar o homem como sujeito de sua história, tomando a 

mesma como processo vivenciado por todos os que fazem parte das diversas culturas. As 

explicações dos historiadores que tem essas preocupações, nesse sentido, se destinam, 

também, a refazer um quadro da memória histórica das sociedades, quebrando limites e 

preconceitos impostos, muitas vezes, por uma visão determinista e redutora de história como 

sendo a ciência do passado. A inspiração vinda de Bloch que diz que a história se refere aos 

homens no tempo tem, na atualidade, atingido um estatuto de busca desse homem como ser 

sensível. 

Homens e mulheres que, levando suas vidas em lares comuns, ofícios simples, formas 

próprias e não institucionalizadas de religiosidade, de sociabilidade entre outros, aparecem 

como sujeitos singulares de uma história das sensibilidades. Seus gostos, crenças, seus modos 

de vestir-se ou alimentar-se, suas artes ou suas escolhas mediadas por aquela “teia de 

significados”, que defendida por Geertz, foi usada indiscriminadamente como explicação de 

cultura, apresentam-se como tema de estudos que vislumbram um homem mais completo, 

porque pensado como sujeito material e sujeito sensível. Essa gente comum aparece, assim, 

como sujeitos de um tempo do sensível, dimensão a ser considerada quando este é 

investigado, quando seus rastros são perseguidos e suas emoções e razões são auscultadas.  

Esse tempo sensível não pode ser compreendido em linha reta, não está pronto numa 

cronologia a ser seguida. Ele, o tempo sensível, se desdobra em outros tempos, no tempo que 

pode ser construído por narrativas, e como bem nos fala Paul Ricoeur (1997), a narrativa tem 

sua própria configuração temporal, constrói seu sentido à medida que vai sendo tecida, 

tramada; escolhendo seus motivos, suas cores e inclinações. A narrativa, assim, se forma 

como resposta que o narrador dá ao mundo e, em alguns casos, a si mesmos, num tempo em 

que deveres de memória e direitos à memória (SEIXAS, 2001) são reivindicados como 

formas de pertencimentos a determinados grupos ou  como bandeiras políticas de defesa de 

identidade.  
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Importa, assim, nesse debate, equilibrar os meandros do lembrar e do esquecer como 

exercícios humanos, efetivados por homens e mulheres os mais diversos possíveis que 

encontram formas, as mais sutis e diferenciadas, de mostrarem-se ao mundo. Os rumores da 

rua, as lutas por preços baixos, as passeatas de mulheres, os panfletos políticos, os diários, as 

biografias e autobiografias, os blogs, as cartas de leitores de jornal, os e-mails enviados aos 

programas de tv, e infinitas outras manifestações humanas vão dando ao historiador a 

dimensão de que homem é esse de que falamos, e mesmo, dando-lhe oportunidade de 

descobrir suas formas de relação com o passado, ou seja, como lembram, como esquecem e 

quais os afetos que os fazem agir. 

 Tais suportes de memória, tanto aquela individual, quanto aquela coletiva, tomadas 

como fontes para a história, nos informam dessa sociedade e dos sujeitos que a formam. É ali 

que estão tecidas as representações, apropriações e interpretações de mundo que regem a 

cultura da qual falamos. Assim, tais suportes de memória, que para o historiador são fontes, 

para seus sujeitos são mediações entre presente e passado da sociedade.  

Desde Halbwachs (2006) é fundamental pensar em memórias plurais, individuais e 

coletivas, voluntárias e involuntárias. Contudo impõe-se também questionar a supremacia do 

coletivo/voluntário, advogada por este sociólogo, no processo de formação de uma 

consciência temporal, portanto, histórica, relativa a diferentes tempos, passado – presente – 

futuro, por sujeitos em sua individualidade ou em sua existência social. Isso porque se nos 

ocupamos do sensível como possibilidade de compreensão do homem como sujeito histórico, 

é também esse homem como indivíduo, como pessoa, na acepção de Taylor (1997), pessoa 

como categoria moral,  que nos interessa.  

Vemos a experiência autobiográfica como meio de exercitar esse desafio. O solitário e, 

portanto, quase inacessível processo de contar-se a si mesmo – inacessível porque o que 

temos, é o resultado de um processo, a autobiografia publicada de dado autor, e não podemos 

acompanhar o seu processo de escrita  –  decorre da própria dinâmica da autobiografia que 

pode ser especificada como escrita de um sujeito que visa contar sua vida. A vida contada, no 

entanto, não pode ser tomada como a vida realmente vivida pelo autor, mas sim uma vida (re) 

tramada em narrativa, (RICOEUR, 1997) e que forja não apenas um sentido para a existência 

desse sujeito que se conta, mas também uma identidade que se configura narrativamente 

porque é no contar que ela se evidencia, se deixa à mostra e, seguindo Ricoeur, é preciso 

considerar que 
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A pessoa, compreendida como personagem da narrativa, não é uma entidade distinta 
de suas “experiências”. Bem ao contrário: ela divide o regime da própria identidade 
dinâmica com a história relatada. A narrativa constrói a identidade do personagem, 
que podemos chamar sua identidade narrativa, construindo a da história narrada. É a 
identidade da história que faz a identidade do personagem (2001: 176). 

Ora se, por um lado, o contar faz lembrar para fazer permanecer uma dada memória, 

por outro, essa a memória não deve ser compreendida como um retrato fiel do que foi vivido, 

pois ela, passando pelo crivo narrativo do contar, é também alvo de avaliação. E como vimos, 

o narrador, não é necessariamente o personagem, composto consoante à história que é 

contada. A narrativa autobiográfica pauta-se na relação presente – passado, pois se o primeiro 

suscita o segundo, o faz com suas impressões, com as experiências que possui, pois é do 

presente que se lembra, é nele que dado passado é re-composto em narrativa e dado a ler. 

Vemos assim, que em suas nuances de identificação o sujeito que se autobiografa conta sua 

vida como parte de uma dada referência de mundo e cultura, pois é esse o seu espaço 

presente. 

Em segundo lugar, ao pensar a autobiografia como exercício de lembrar, é preciso 

compreender como este ser do presente, o narrador que lembra e conta, é também resultado da 

sua própria historicidade como homem em um tempo que muda. As demandas desse sujeito 

devem ser problematizadas como aquelas demandas sensíveis que o conduzem à ação de 

contar-se; que o conduzem à empresa voluntária de lembrar. Assumimos, assim, a 

autobiografia como essa busca, talvez, sem um tempo preciso, pelo tempo quase perdido, pelo 

passado, por um tempo que pode ser (re) vivido, (re) atualizado no ato do lembrar, mas 

também no ato de narrar essas lembranças. A memória, assim, carregada de afetos, interfere 

nessa voluntariedade da empreitada autobiográfica. Não seria essa a condição do narrador de 

Proust? 

Se o narrador de Em busca do tempo perdido quer encontrar o seu eu passado e, a todo 

o momento, é tomado pela multiplicidade que a própria lembrança tece do mesmo eu, 

esfacelado em mil sujeitos narrados que se encontram e se perdem no redemoinho de 

recordações, é sempre no surpreendente, no inusitado, portanto, no involuntário, que o 

narrador proustiano encontra o seu eu perdido. É no momento que a lembrança em vez ser 

buscada, toma, assalta o narrador que o passado lhe chega completo, fazendo-o prisioneiro de 

sentimentos que o faz encontrar-se com o passado de forma arrebatadora. (SEIXAS, 2001). 

Ainda que aqui não nos interesse a condição literária de Em busca do tempo perdido 

se se deve ou não tomá-lo, também, como um projeto autobiográfico de Marcel Proust, a obra 

nos remete a uma narrativa realizada segundo uma perspectiva de memória voluntária, que é 
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feita porque se quis buscar o tempo perdido, mas que acessa também, de forma involuntária, o 

passado. Isso nos importa porque coloca em cena  a memória sensível e plena de afetos que 

nos colocam em contato com aquelas relações humanas que situam o narrador  dentro de um 

dado grupo de relação e campo de afetos.  

As narrativas, assim tomadas, podem ser apreendidas como testemunhos do passado, 

que nos revelam esse passado não como ele foi vivido, mas como foi sentido e dado a ler. Daí 

nossa escolha pela autobiografia, pois se entendemos que o sujeito que se conta quer fazer-se 

dizível no mundo, entendemos que o mesmo o faz não apenas numa fidelidade retratista de 

contar o passado, mas assumindo uma sinceridade no contar e, por isso, expondo sentimentos 

gerados na sua existência histórica, como expressão de sua história vivida. (DAMIÃO, 2006). 

A autobiografia, assim, pode ser explicada como o exercício de contar uma vida 

empreendida por quem viveu essa vida. Destacando, no entanto, que o narrador do presente, 

já não é mais aquele de que fala a trama, não é a mesma pessoa contada, o personagem, pois a 

própria narratividade criou esse personagem. Foi o ato de narrar que o criou, um outro eu, 

assim, se afigura na narrativa autobiográfica, destacando-se do seu eu narrador, para tornar-se 

o eu contado, portanto aquele que passou pelo crivo do sentido narrativo. 

É, pois, segundo suas formas de sentir, que o sujeito lembra e esquece e narra. 

Aparece aqui o esquecimento como o par da memória, como exercício de relação entre 

presente e passado. O contar, concomitante ao dizer, silencia e oculta; escolhe e faz divisões 

entre o que deve permanecer e o que pode ou deve ser esquecido. E o esquecido assume duas 

feições: o ausente e o não dito. O ausente não existe, perdeu-se, foi esquecido, é a lacuna que 

muitas vezes cabe à imaginação, e não à memória, preencher. O historiador, tal como o 

artesão, frente a essas lacunas se vê obrigado a ligar pontos distanciados, a tecer uma trama 

que supra esses esquecimentos, já que é impossível escrever, narrar o esquecido. Mas, nesse 

caso, voltamos à pergunta: o que se esquece? Como o historiador traz para seu oficio de 

escrever o passado a problemática do esquecimento? Ricoeur (2007) relaciona esquecimento, 

memória e perdão, seria essa a solução metodológica dessa verdadeira aporia histórica? 

Poderíamos dizer que seria uma relação que passa pelos afetos, já que a questão do perdão 

envolveria muitas outras variantes afetivas a serem consideradas? Isso envolveria lidar com 

muitos afetos, o que o autor chama de situações limites, referindo-se às questões da anistia, ou 

seja, implicaria em tomar o esquecimento no mesmo âmbito que a memória, segundo uma 

fidelidade ao passado, ou ainda segundo um superar esse passado mediante um 

apaziguamento. 
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Porque, o que se indaga é: o que se quer esquecer? Que passado é aquele que não se 

deseja que permaneça? Que lembranças mereceriam se perder nas dobras do tempo? Se, em 

um exemplo, percorrermos a arte, perceberemos que desde a menos festejada até a mais 

sofisticada, o que se deseja esquecer é o sofrimento, é a dor, a catarsis, a purgação das 

emoções, como antecipava Aristóteles, quando no capítulo XI de sua Poética, fala da emoção 

trágica. Deseja-se esquecer aquela angústia, suscitada por um passado doloroso (hamarthía) 

que sobrevive ao tempo (WEINRICH, 2001). Deseja-se esquecer a dor, aquela que Swan, o 

grande personagem de Proust sente ao ouvir a canção que o faz recordar de sua amada Odete. 

Faz-se urgente esquecer o grito ensurdecedor provocado pela tortura que faz Primo Levi 

descobrir que o torturado permanece torturado porque lembra, porque afinal não há escolha, 

frente à dor, entre o lembrar e o esquecer, e o lembrar é insuportável. É a saudade da África 

que faz o escravo morrer em terras brasileiras, solapado pelo banzo de cada dia. É o cheiro 

dos fornos que faz a Shoah permanecer nos noticiários do mundo ainda hoje. Enfim, é o nosso 

medo da noite, que faz o cantor pop Renato Russo nos dizer que é de noite que tudo faz 

sentido. O esquecimento, assim, implicaria em sobreviver, em manter-se vivo, em preservar-

se como sujeito afetivo. Tudo o que se deseja esquecer aparece, assim, diria Ricoeur (2007), 

relacionado ao mal, àquele mal que se torna um fardo para a memória castigada por esse 

relembrar tenebroso e a impossibilidade do esquecimento. 

Ou seja, aparece assim, um certo fatalismo na condição humana de ter memórias, já 

que não há como fugir, já que não há como esquecer essa dor. E se o esquecimento não é, 

como a memória, um acontecimento, uma lembrança, uma recordação que se reatualiza, se 

revive; mas um processo no qual se sabe apenas que algo foi esquecido, ele não é acessível. 

Nas palavras de Ricoeur “a vinda de uma lembrança é um acontecimento. O esquecimento 

não é um acontecimento, algo que ocorre ou que se faz ocorrer. Obviamente que se pode 

perceber que se esqueceu, e nota-se isso num dado momento” (2007: 508) e chega-se a essa 

percepção pelo próprio lembrar, finaliza o autor. Essa condição humana, no entanto, não é a 

mesma para indivíduo e sociedade. E não é a mesma porque se não há, para o indivíduo, uma 

ars oblivionis, uma arte de aprender a esquecer, como há, ou houve, uma ars memoriae, como 

celebra Yates (2007), é porque socialmente se relaciona ao poder. 

A sociedade, por seu turno, elabora essa arte do esquecimento. É na coletividade que 

os interditos, as experiências não ditas, os grupos não lembrados  vão provocando, instigando 

e institucionalizando o esquecimento, impondo proibições e silenciamentos. O não dito, nesse 

caso, prefigura o esquecimento a partir do que não se narra, pois não sendo dito não tem como 

ser transmitido a outrem, ao próximo que virá e, dessa maneira, não tem como superar o 
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tempo limitado da geração que experimentou tal acontecimento e perpetuá-lo, já que não há a 

quem passá-lo.Voltamos aqui à problemática do contar, da narrativa que transforma 

lembrança e recordação em esteios de histórias, de tramas e enredos, possíveis de serem 

narrados (RICOEUR, 1997). Nesse caso, a configuração narrativa da lembrança torna a 

memória dita aquela que ultrapassa o silêncio e o interdito, e assim a que  pode ser partilhada. 

Sua fidelidade ao passado pode ser o elo que liga narrador e ouvinte, é a teia de significados 

que faz pares aqueles que podem dividir a experiência.  

Walter Benjamin (1986) nos diz que a narração é o momento que o tesouro do passado 

pode ser dado às gerações jovens pra levar adiante a sua função de aconselhamento. O dizível 

tomando, assim, a forma de instrução primeira do homem, pois é também a experiência que 

pode ser passada adiante, ela não é dor, mas é conselho, é celebração, é norma de vida, pode 

ser até mesmo o exemplo a ser seguido: a máxima história, magistra vitae. A vida tornando-se 

o esteio  do relato maior a que homens e mulheres submetem-se para dar a essa vida uma 

continuidade. Assim, é pela narrativa que a memória pode ser compreendida, porque foi dada 

a ler.  

A autobiografia, para retomarmos nosso exemplo inicial, é também essa narrativa de 

fidelidade de memória e de esquecimento. O narrador confia sua vida ao leitor, partilha de um 

pacto que Lejeune chama de pacto autobiográfico, confiando-lhe suas memórias e seus 

esquecimentos. Cada imagem, construída pela recordação, pela seleção que também é 

conduzida pelo esquecimento, torna-se o elo de ligação entre quem narra e quem lê 

(DAMIÃO, 2006). 

É possível, logo, distinguir dois efeitos dessa condição do contar  memórias. De um 

lado o próprio sentido da vida, à medida que essa vida é lembrada, pensada, analisada e 

contada. De outro lado, a própria constituição de uma identidade, aquela que, como já 

dissemos, Paul Ricoeur chama de identidade narrativa em O si mesmo como um outro. 

Identidade essa que vai adquirindo sentido para o narrador à medida que vai tramando sua 

vida em um enredo compreensível. E, ainda que o narrador e o personagem da autobiografia 

não se confundam, mesmo sendo em princípio a mesma pessoa, seus papéis são diversos, pois 

enquanto o segundo permanece no emaranhado de lembranças –  em fatos e acontecimentos 

dispersos e aparentemente sem nexo, mas que são dignos de serem contados e encadeados em 

um enredo –  cabe ao segundo ordená-los em um sentido narrativo. O narrador, assim, pode-

se dizer, é um tecedor de si mesmo, pois se reconhece tendo vivido aquela vida e, ao mesmo 

tempo, constrói aquela vida não como ela foi, mas como ela pode ser contada. 
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O que vemos nesse jogo narrativo é que  memória, esquecimento e sensibilidade se 

coadunam nos motivos que levam à escrita de si. E o historiador que se ocupa desse espaço de 

memória se vê, por seu turno, às voltas com as especificidades dessa forma de acesso ao 

passado. Um tempo multifacetado apresenta-se como o tempo da narrativa, porque sugere 

uma relação entre o presente de quem narra, o passado contado, e ainda o futuro, no qual está 

o leitor, aquele que recebe essa história de vida, como sendo a verdade da vida de quem conta, 

pois este que a conta lhe confiou seu nome, seu lugar no mundo, sua veracidade informativa.  

Se situarmos Rousseau, como Charles Taylor afirma, sendo quem  inaugura essa busca 

de si mesmo mediante o contar, é porque é dele que herdamos a pergunta central: “quem é 

Jean-Jacques Rousseau?” (1997, p. 464). Justamente porque é Rousseau quem, já nos anos 

iniciais do que se tem chamado modernidade, sente a necessidade de compreender-se no 

mundo e para tanto sente necessário contar-se, assim 

 

é que Rousseau, inaugurando o apelo à chamada “voz interior” torna-se, na cultura 
ocidental, referência fundamental para se pensar a autobiografia e a sua constituição 
como narrativa da vida de um sujeito que tem consciência de si mesmo e que, 
buscando essa “voz interior”, encontra nesse processo uma mediação para si e seu 
mundo relacional (SANTOS, 2007:2). 

 

Nesse processo, a presença do esquecimento, ou por ter sido involuntário, ou por ter 

sido regido e provocado, não pode ser omitido. E o questionamento principal é entender que 

se é voluntário o não contar, também o narrador tem uma intenção com essa provocação de 

esquecimento, para si mesmo e para quem o lê; para quem toma a sua narrativa de vida, como 

sendo a verdade dessa vida. Assim pensado, o esquecimento individual seria também, ao lado 

da memória, um gestor do passado. Provocado ou não, mas sentido e percebido, o 

esquecimento torna-se marca também da própria sobrevivência sensível do sujeito histórico. 

Quando se chega à conclusão de que é preciso esquecer é porque a memória tornou-se um 

fardo 

Se a felicidade humana – imagem difusa com a qual Ricoeur termina seu magistral A 

memória, a história e o esquecimento – é um horizonte individual, ela  é também um 

horizonte coletivo, no qual os males se não podem ser refutados, podem ser pelo menos 

contestados e ou  compreendidos. Mas seriam perdoados? Essa não é a grande questão a que 

se dedica Hannah Arendt na sua busca por não apenas compreender o homem, mas como este 

se encontra no mundo entre outros homens, vivendo experiências dramáticas e sofrimentos 

indizíveis? Para a filosofa, assim,  
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 A compreensão é um processo complexo que jamais produz resultados inequívocos. 
Trata-se de uma atividade interminável, por meio da qual, em constante mudança e 
variação, aprendemos a lidar com nossa realidade, reconciliamo-nos com ela, isto é 
tentamos nos sentir em casa, no mundo [...] A compreensão é interminável, portanto 
não pode produzir resultados finais; é a maneira especificamente humana de estar 
vivo, porque toda pessoa necessita reconciliar-se com um mundo em que nasceu 
como estranho e no qual permanecerá sempre um estranho em sua inconfundível 
singularidade. (1993:39). 

A felicidade, defendida e pretendida por Ricoeur,  aquela talvez de uma dor 

apaziguada – não esquecida, mas em fim passível de ser dita – poderia permitir, assim, 

“examinar o quanto é significativo ser homem” ? (KIERKEGARD, apud, RICOEUR, 

2007:512). 
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Documentação Paroquial e as práticas matrimoniais entre consangüíneos em Cuiabá no 
século XIX 

 
Quelce dos Santos Yamashita* 

 

Resumo:Na segunda metade do século XIX, os casamentos entre consangüíneos na Província 
de Mato Grosso eram constantes, e não apenas entre a camada abastada da sociedade, mas, 
sobretudo entre a população pobre. Sabendo que para a população abastada essas uniões 
serviam basicamente para a manutenção dos bens materiais dentro do grupo familiar e a 
pureza do sangue, nos perguntamos qual a justificativa para esses casamentos entre a 
população pobre, visto que as justificativas acima não podiam ser aplicadas a essa camada 
populacional. É nesse sentido que a presente pesquisa tem por finalidade analisar os discursos 
eclesiásticos acerca do matrimônio e as justificativas apresentadas pelos nubentes pobres 
perante o juízo eclesiástico para, dessa maneira, conseguirem a dispensa do impedimento 
consangüíneo. 
  
Palavras-chave: Casamentos Consanguíneos; Discurso Eclesiástico; Mato Grosso. 
 
Résumé: Dans seconde moitié du siècle XIX, les mariages il entre consanguins dans la 
Province de Mato Grosso ce étaient constants, et non seulement entre la couche fournie de la 
société, mais surtout, entre la population pauvre. En sachant que pour la population riche ces 
unions servent basiquement pour la manutention des biens matériels à l'intérieur du groupe 
familier et la pureté dans le sang, vu que les justifications ne pouvaient ci-dessus pas être 
appliquées à cette couche de la population. C'est dans ce sens que présente recherche a finalité 
analyser les discours ecclésiastiques concernant le marriage et les justifications présentées par 
les fiancés pauvres devant le jugement ecclésiastique pour, de cette manière, réussir la 
dispense de l'empêchement consanguin. 
 
Mots-clé: Mariage consanguins; Discours ecclésiastique; Mato Grosso. 
 

Falar sobre a importância das informações contidas nas documentações eclesiásticas, 

principalmente nos registros paroquiais é desnecessário, visto a amplitude de pesquisas 

realizadas, e muitas outras ainda em andamento, utilizando essas fontes primárias, que muito 

contribuíram, e continuam contribuindo para o conhecimento das componentes demográficas, 

do crescimento e oscilações populacionais, como também para histórias mais específicas 

como a história das mulheres e da família. Essas fontes, portanto, transcendem ao estudo 

demográfico, seus dados primários podem ser bem mais ampliados e deveriam despertam o 

interesse de todos os pesquisadores que se inclinam sobre a História do Brasil.  

Referente à Mato Grosso, grande parte dessa documentação, que remonta à segunda 

metade do século XVIII, englobando o século XIX e metade do XX (1756-1956), encontra-se 
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microfilmada e catalogada1, com uma variedade de documentos inéditos e a disposição de 

pesquisadores que se interessem por essa interessante e rica fonte documental. 

A discussão que propomos realizar neste artigo é parte da pesquisa de dissertação de 

mestrado em andamento, e que tem por base empírica uma parcela dessas fontes eclesiásticas, 

localizadas no Arquivo da Cúria Metropolitana de Cuiabá (ACMC), mais especificamente, os 

Processos de Justificação de Premissas, ou seja, Processos de Dispensa do Impedimento de 

Consangüinidade, para fins de matrimônio. Incontestavelmente, será necessária, sempre, a 

complementaridade de outras fontes primárias que deverão auxiliar no esclarecimento dos 

problemas dispostos.  Desse modo, as Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia, 

17072, nos ajudam a entender os impedimentos eclesiásticos referentes ao matrimônio, 

principalmente os impedimentos consangüíneos, e também os dispositivos com os quais a 

população se baseava para burlar os entraves criados pela Igreja em relação ao casamento. 

Muitas provisões, proclamas e petições que por motivos ainda ignorados se encontram em 

forma de avulsos, também serão de grande importância para a presente pesquisa em 

andamento. 

É interessante notar nas petições dos noivos, inseridas nos Processos de Premissas, as 

principais justificativas elencadas pelos contraentes colocados na complicada trama de 

interdições aplicada pela Igreja, qual seja, os impedimentos eclesiásticos, e perceber qual era 

na prática a eficácia desses impedimentos. Ao analisar as argumentações alegadas pelos 

contraentes, para a obtenção da dispensa do impedimento de consangüinidade frente ao Juízo 

Eclesiástico, devemos atentar, no entanto, para algumas limitações de críticas, pois se 

compreende que as justificativas mencionadas pelos oradores muitas vezes eram aquelas 

julgadas eficazes pelo discurso da Igreja, promovendo, dessa maneira, a direção da ação, já 

que a priori subsistia um agrupamento de causas habitualmente admitidas pela Igreja 

Católica. 

Dentre as justificativas apresentadas pelos nubentes da província mato-grossense, 

algumas aparecem com maior freqüência que outras e neste aspecto, podemos avaliar que 

eram as consideradas mais apropriadas pelo discurso da Igreja.  Assim, a fragilidade 

                                                      

1  Foi graças ao projeto de pesquisa da professora Drª Maria Adenir Peraro, Memória da Igreja em Mato 
Grosso: o arquivo da Cúria Metropolitana de Cuiabá que essa documentação se encontra hoje catalogada, 
microfilmada e a disposição dos pesquisadores no NDIHR – Núcleo de Documentação e Informação Histórica 
Regional / UFMT. 

2  As Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia foram escritas graças a Dom Sebastião Monteiro e 
Vide, arcebispo da Bahia, com o objetivo a unificação das normas estabelecidas no Concílio de Trento, e seu 
ajuste as particularidades brasileiras, que até então eram dirigidas pelo padroado português sob a proteção do 
regalismo e com a cooperação da Inquisição. 
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feminina, sua dependência e submissão, são causas freqüentemente apontadas nos processos 

encontrados em Mato Grosso do século XIX. Neste discurso permanece a representação da 

fragilidade feminina, intelectual e física (MATOS, 2000), que devido ao seu temperamento 

frágil, poderia facilmente se entregar as paixões, por isso deveriam estar sempre sobre a tutela 

do pai, marido ou outro responsável. Vejamos o que diz os nubentes João de Sousa Canavarro 

e Luiza Francisca de Oliveira sobre os motivos que os levaram a requerer a dispensa do 

impedimento de parentesco: “que a oradora nunca foi raptada, e perdendo esta ocasião não lhe 

será fácil achar outra, ficando assim sujeita as desgraças a que estão expostas as de seu 

sexo.”3 

Essa fragilidade é sustentada também pela medicina, que juntamente com a Igreja, 

discursavam em favor da conservação de normas moralizantes, justificando a diferenciação de 

funções masculinas e femininas na sociedade através da anatomia e da fisiologia, ou seja, a 

fala científica da medicina, principalmente a portuguesa, continuava pregando a inferioridade 

feminina. Segundo Del Priori, 

  

Para a maior parte dos médicos, a mulher não se diferenciava do homem apenas 
por um conjunto de órgãos específicos, mas também por sua natureza e por suas 
características morais (...). Além do mais, a natureza feminina, contrariamente à 
masculina, para os mesmos portugueses, era mais vulnerável às injunções do 
demônio. (PRIORI, 1997: 79) 

 

Assim, são vários os discursos - religiosos, médicos, literários - sendo demandados e 

colocando em trânsito representações de gênero e sexualidade, comumente fundamentadas em 

conceitos de uma natureza biológica característica, fortalecendo, em grande proporção, a 

diferença entre homens e mulheres. Essas representações do mundo social são estabelecidas 

segundo os interesses do grupo que as tece e determinam táticas e práticas que pretendem 

fixar uma dominação (CHARTIER, 1988). Ao designar as mulheres como frágeis e inferiores, 

necessitadas de proteção, os poderes eclesiásticos explicavam suas maneiras de coerção e 

dominação, afirmando, a necessidade de moralizar e disciplinar a sociedade, especialmente as 

inuptas mulheres. 

Notamos, assim, que as próprias mulheres, utilizavam aqueles “princípios de 

inferioridade, dependência e submissão feminina”, presentes nos discursos legitimadores de 

dominação, para burlar e escapar às leis e penas impostas pela Igreja. 

                                                      

3  Auto de Justificação de Premissas de João de Sousa Canavarro e Luiza Francisca de Oliveira. Cuiabá, 1857. 
Caixa 17 / Rolo 10. ACMC – NDIHR. 
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Além da fragilidade feminina, o estado de pobreza é outro fator preponderante nas 

justificativas. Afirmavam os oradores que por ser a contraente pobre não encontraria com 

facilidade outro pretendente que quisesse se unir a ela em matrimônio. Sabemos através da 

historiografia tradicional, que os casamentos consangüíneos eram uma prática comum na 

Colônia e mesmo no Império, sobretudo entre as famílias mais abastadas, todavia, as relações 

consangüíneas entre as famílias mais pobres, não é muito discutida pela historiografia 

brasileira.  

Segundo Jurandir Freire Costa (COSTA, 1999) essas relações entre a camada 

abastada, servia para dois objetivos específicos: primeiro para preservação da raça, ou seja, 

evitava a miscigenação e segundo, para preservação dos bens materiais dentro do próprio 

grupo familiar. Em relação à população pobre, acreditamos que a escolha era menos seletiva, 

e menos ambiciosa. Mesmo as obras literárias, ao retratar as relações consangüíneas no Brasil, 

assinalam o interesse de manter o legado material entre a família e subestima essas uniões 

entre os pobres (BORGES, 1998: 140). Importante lembrar que nesse período os preceitos 

burgueses pregavam a higienização e normatização das relações sociais, e a medicina acusava 

as uniões entre parentes de causar certa degeneração física (COSTA, 1999), próximos da 

visão cientificista do século XIX. 

A incidência de casamentos consangüíneos entre a população pobre, nas paróquias da 

província de Mato Grosso, indica outras possibilidades, além daquelas colocada pela 

historiografia tradicional, que justificavam os casamentos consangüíneos como sendo 

principalmente uma prática que visava à manutenção dos bens no interior da própria família. 

Essa documentação aponta para o fato desses preceitos ainda não estarem totalmente 

difundidos entre a população de Mato Grosso, seja entre a população abastada, seja entre a 

população pobre. 

Para o período estudado, 1850-1889, levantamos um total de 145 Processos de 

Premissas para Cuiabá e outras paróquias da província de Mato Grosso. Desses processos, 

52% são de pessoas que se declararam pobres, 31% são de indivíduos que não informaram 

sua situação socioeconômica, e somente 17% admitiram possuir bens de fortuna. No entanto, 

considerando as alegações encontradas nos autos, como a profissão declarada pelo nubente e 

o local de residência, afirmamos com alguma segurança que em torno de 75% dos nubentes 

pertenciam à população pobre de Mato Grosso.  

Vejamos alguns estudos de caso. Na petição de Leopoldino Pedroso de Moraes e Ana 

Pedrosa da Silva, a justificativa alegada para obterem a dispensa desse parentesco, consta da 

seguinte maneira: “que sendo a oradora extremamente pobre, difícil lhe será encontrar uma 
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outra pessoa, que a despose a não ser este seu parente, em grau mais ou menos remoto”. Além 

desse motivo, argumentam ainda “que este casamento é vantajoso a oradora, por quanto se 

não se casar com este teu parente ficara inupta e sujeita a fragilidade de seu sexo”4.  

Como a população pobre não tinha fortuna a preservar e como o casamento era um 

sacramento que exigia altos custos, consideramos que muitos optavam por viverem na 

ilegitimidade, favorecendo o alto índice de concubinato neste período. Por outro lado, essa 

aparente liberdade, dava aos nubentes a chance de escolherem seus parceiros conforme suas 

preferências e seus sentimentos, possibilitando também uma maior mobilidade na troca de 

cônjuge, pois não havendo preocupação com os bens de fortuna, por não possuí-los, 

diminuem as razões para se manterem em uma relação insatisfatória para ambos, ou mesmo 

para um dos cônjuges. Seguindo esse pensamento Samara afirma que, 

 

(...) interferiam nos arranjos matrimoniais critérios e valores morais, implícitos a 
cada grupo social. Verificamos que origem, pureza de sangue, raça e riqueza eram 
fatores relevantes em determinados círculos sociais, ocasionando até a ausência de 
casamentos, por falta de cônjuges elegíveis. O quadro não era tão rigoroso em se 
tratando de pessoas humildes ou provenientes de famílias ilegítimas (SAMARA, 
1998: 44). 

  

Mesmo sabendo que corremos o risco de fazer uma análise apressada, consideramos 

através da leitura dos processos de premissas, que o convívio e a falta de opção em relação à 

escolha dos cônjuges, da camada menos favorecida economicamente, levavam a aproximação 

e ao casamento, ou então, ao concubinato. O concubinato, segundo Peraro, “revela-se como 

relação familiar típica de setores populares”, embora ressalte que abrange “pessoas dos grupos 

médios e da própria elite” (PERARO, 2001: 138). 

Outra justificativa para a dispensa do impedimento de parentesco amplamente 

encontrada na documentação pesquisada é a falta de pessoa habilitada para se casar nos 

lugares de residência das nubentes. Esse motivo é largamente utilizado pelos contraentes 

residentes nas paróquias rurais próximas a Cuiabá, como é o caso da paróquia de Nossa 

Senhora do Livramento, e por contraentes da própria paróquia do Senhor Bom Jesus de 

Cuiabá (Sé).  

A petição dos oradores Antonio de Almeida Lobo e Marianna Leopoldina de Almeida, 

primos, fregueses da Paróquia de Nossa Senhora do Livramento, ilustra o afirmado acima. 

                                                      

4  Petição de Leopoldino Pedroso de Moraes e Ana Pedrosa da Silva, solicitando dispensa do Impedimento de 
Consangüinidade. Caixa 50 / Rolo 32. ACMC – NDIHR. 
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Dentre outros motivos alegados pelo casal, eles afirmam “que pela estreiteza do lugar em que 

habitam a oradora não pode encontrar outro marido que ofereça tanta garantia para sua futura 

subsistência, como o orador, em quem reúne todas as qualidades desejáveis”5. Exemplos 

como este são encontrados com facilidade na documentação pesquisada. 

Através desses documentos percebemos que em determinadas paróquias as relações 

consangüíneas eram constantes e interligava várias famílias, o que tornava uma complexa 

relação familiar. Na Paróquia de Nossa Senhora do Livramento, situada nas cabeceiras do 

Pantanal mato-grossense, e uma das responsáveis pela criação de gado e produtora de gêneros 

de abastecimento para o mercado cuiabano como mandioca e banana, (VOLPATO, 1993: 35-

36), encontramos várias provisões e proclamas de casamento entre consangüíneos, nos anos 

de 1878 a 1890 alegando a estreiteza do lugar para conseguirem tal dispensa. Não raro, 

encontramos nesta documentação uniões consangüíneas dentro de um mesmo tronco familiar, 

como podemos verificar nos proclamas citados abaixo,  

 

Com o favor de Deus quer se casar Antonio Pedro da Costa, filho legítimo de Bento 
José da Costa e Dona Cicarciana Leopoldina da Costa, com Maria Leite de Barros, 
filha legítima de Francisco Leite de Barros e Dona Antonia de Arruda Leite, ambos 
os contraentes são naturais deste Bispado e fregueses desta Paróquia6, 
 

neste caso, os nubentes estavam ligados pelo impedimento de consangüinidade me quarto 

grau e foram proclamados em maio de 1880.  

Para o mesmo ano encontramos o proclama de casamento de outro filho do casal 

aludido acima, unindo-se com uma parenta com a qual estava ligado em segundo grau da 

linha transversal igual misto ao terceiro da mesma linha. Vejamos os dizeres do proclama 

“Com o favor de Deus quer se Felicíssimo José da Silva, filho legítimo de Bento José da 

Costa e Dona Cicarciana Leopoldina da Costa com Dona Mariana Leopoldina da Silva, filha 

legítima de Francisco José da Silva e da finada Carlota Nunes de Arruda”7. Os casamentos 

consangüíneos dos descendentes de Bento José e Cicarciana Leopoldina não param aqui. Em 

1885, outro proclama chama a atenção,  

 

 

                                                      

5  Auto de Justificação de Premissas de Antonio de Almeida Lobo e Marianna Leopoldina de Almeida. Cuiabá, 
1858. Caixa 17 / Rolo 10. ACMC – NDIHR. 

6  Proclama de casamento de Antonio Pedro da Costa e Maria Leite de Barros. Paróquia Nossa Senhora do 
Livramento. Livramento, 1880. Caixa 89 / Rolo 49. ACMC – NDIHR. 

7  Proclama de casamento de Felicíssimo José da Silva e Mariana Leopoldina da Silva. Paróquia Nossa Senhora 
do Livramento. Livramento, 1880. Caixa 89 / Rolo 49. ACMC – NDIHR. 
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Com o favor de Deus quer se João Lopes da Costa, filho legítimo de Bento José da 
Costa e Dona Cicarciana Leopoldina da Costa com Dona Escolástica de Campos 
Botelho, filha legítima do senhor José de Arruda Botelho e Dona Ana de Arruda 
Barata, ambos os contraentes são naturais deste Bispado e fregueses desta 
Paróquia8. 

 

As uniões consangüíneas não cessam nos proclamas citados. Em 1889, Dona Maria 

Heduvigem Botelho filha do tenente coronel José de Arruda Botelho e Dona Ana de Arruda 

Barata, citados no proclama acima, se casa com Benedito Esequiel De Barros, filho legítimo 

de José de Barros Maciel e de Dona Maria de Macerata, ligados em “terceiro grau resultante 

de ser o contraente neto pelo lado materno da avó da contraente entre no mesmo grau por ser 

esta pelo lado materno neta de um dos avôs daquele (Ilegível) terceiro e em quarto grau 

também igual, por ser um dos avôs do contraente irmão de um dos avôs da contraente”9.  

Na mesma Paróquia de Nossa Senhora do Livramento, Roza Maria de Jesus, filha 

legítima de Silvestre Ribeiro da Costa e de Severina Maria Fernandes, se casa no ano de 1883 

com Celestino da Chaga Chrisostomo10, filho natural de Rita Paes de Campos, e no ano 

seguinte seu irmão José (sic) da Rosa casa-se com Antonia Domingues de Miranda11, filha 

legítima de Benedito José da Silva e da finada Augusta Domingues de Miranda. Essa teia 

consangüínea continua com Miguel Moraes da Silva, irmão legítimo de Antonia Domingues 

de Miranda, que no mesmo ano se casa com Catharina12 (sic) com a qual se encontra ligada 

em quarto grau da linha transversal igual. 

O Distrito de Nossa Senhora do Livramento, que juntamente com a Freguesia de 

Nossa Senhora da Guia, já havia ocupado lugar de destaque no século XVIII como 

fornecedores de gêneros alimentícios para o mercado cuiabano, lugar ocupado em meados do 

século XIX pela Freguesia da Chapada (VOLPATO, 1993: 70), era composto em grande parte 

por sítios dispersos, conseguidas pelo sistema de sesmarias, que abrangiam em média 

extensões correspondentes a 13.068 hectares (VOLPATO, 1993: 30 e 36). Portanto, embora 

não tenhamos um levantamento da população da Freguesia de Nossa Senhora do Livramento 

                                                      

8  Proclama de casamento de João Lopes da Costa e Escolástica de Campos Botelho. Paróquia Nossa Senhora 
do Livramento. Livramento, 1885. Caixa 89 / Rolo 49. ACMC – NDIHR. 

9  Proclama de casamento de Benedito Esequiel de Barros e Maria Heduvigem Botelho. Paróquia Nossa 
Senhora do Livramento. São Gonçalo de Pedro II, 1889. Caixa 89 / Rolo 49. ACMC – NDIHR. 

10  Proclama de casamento de Celestino da Chaga Chrisostomo e Roza Maria de Jesus. Paróquia Nossa Senhora 
do Livramento. Livramento, 1883. Caixa 89 / Rolo 49. ACMC – NDIHR. 

11  Proclama de casamento de José (ilegível) da Rosa e Antonia Domingues de Miranda. Paróquia Nossa 
Senhora do Livramento. Livramento, 1884. Caixa 89 / Rolo 49. ACMC – NDIHR. 

12  Proclama de casamento de Miguel Moraes da Silva e Catharina (ilegível). Paróquia Nossa Senhora do 
Livramento. Livramento, 1884. Caixa 89 / Rolo 49. ACMC – NDIHR. 
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para esse período, podemos considerar que a densidade demográfica era rarefeita e com 

escassa mobilidade por parte dos moradores e migrantes. 

 Essas relações consangüíneas não se restringiam as paróquias menores, como Nossa 

Senhora do Livramento. Na paróquia do Senhor Bom Jesus de Cuiabá (Sé), maior aglomerado 

urbano da província mato-grossense, essas relações também aparecem com alguma 

freqüência, especialmente na década de 1870, como nos mostra a petição dos oradores 

“Augusto Moreira da Silva e Maria Etelvina de Paula Corrêa, naturais desta província e 

moradores na freguesia da Sé deste Bispado”, em que alegam habitar “em lugar estreito, e não 

poderão achar pessoa igual com quem possam unir em matrimônio a não ser parente em grau 

mais ou menos próximo”13. Anterior a essa data, esse motivo aparecia com freqüência apenas 

nas freguesias denominadas rurais.  

Algumas considerações podem ser feitas acerca do tema. Podemos pensar na mudança 

de vigário, o que poderia ocasionar uma modificação na estrutura dos autos; podemos ainda 

considerar uma alteração nas alegações normalmente aceitas pela Igreja como eficazes para a 

obtenção da dispensa. Porém, essas suposições precisam ainda ser analisadas, juntamente com 

a documentação e com o contexto histórico do momento. 

Se a justificativa da fragilidade feminina tem uma grande incidência na região mato-

grossense, o mesmo parece não ocorrer na Capitania de São Paulo do século XVIII. Segundo 

Silva, dentre os motivos elencados nos Processos de Premissas encontrados na Cúria de São 

Paulo, respectivos ao século XVIII, a falta de outra pessoa habilitada na região em que reside 

à nubente, é freqüentemente invocada, sendo um dos motivos considerados válidos pela Igreja 

para a permissão da dispensa de parentesco (SILVA, 1984: 133). A autora destaca ainda a 

pobreza como justificativa para se obter a dispensa. Todavia, a fragilidade feminina, sua 

dependência e submissão não são citadas por Silva, porém, ela assinala que existem outras 

alegações nos processos por ela analisados, no entanto em menor incidência. Dentre os 

motivos elencados por Silva, o fator pobreza; a estreiteza do lugar, ou seja, a falta de pessoa 

habilitada que não seja parente consangüíneo e a questão da preservação da riqueza 

(encontrado em Mato Grosso em número reduzido) coincide com as alegações encontradas 

nos processos da província mato-grossense.  

Nesta fase em que se encontra a presente pesquisa, a questão, portanto, é procurar 

respostas para essa disparidade das alegações entre os processos de premissas encontrados nas 

                                                      

13  Auto de Justificação de Premissas de Augusto Moreira da Silva e Maria Etelvina de Paula Côrrea. Cuiabá, 
1873-1874. Caixa 18 / Rolo 11. 
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paróquias de Mato Grosso e as de São Paulo; se tais alegações poderiam ser resultantes da 

distância temporal ou, se devido às especificidades históricas e geográficas das províncias. 

Teríamos, assim, de comparar esses processos e quantificar os motivos alegados, 

considerando que essas petições eram de certa forma padronizada, pois a própria Igreja 

anunciava as justificativas que consideravam apropriadas em seus discursos.  
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PERNAMBUCO E O ANTICOMUNISMO  
NO PERÍODO DEMOCRÁTICO (1945 – 1964) 

 
Paulo Julião da Silva 

 
Resumo: Em nosso trabalho, analisamos como se deu a perseguição ao comunismo no Estado 
de Pernambuco de 1945 a 1964. O recorte histórico se dá, levando em conta o período que é 
tido como democrático mesmo com o Partido Comunista (PCB), tendo sido posto na 
ilegalidade, o que é questionável já que o país vivia numa democracia. Ao analisar a 
historiografia sobre a época, percebemos que houve um intenso combate ao comunismo no 
Estado, justificado politicamente ou religiosamente, como vemos em alguns casos. Além da 
historiografia, possuem sua relevância em nossa análise, dois dos maiores jornais de 
circulação do Estado, o Jornal do Commercio e o Diario de Pernambuco, bem como alguns 
protestantes como O Batista Pernambucano, o AME, e O Arauto Pentecostal, para se ter uma 
idéia do que a população, que tinha acesso aos referidos jornais, liam a respeito do 
comunismo. 
 
Palavras-Chave: Discursos - Pernambuco – Anticomunismo 
 
 
Abstract: In our study, we analyzed as was the persecution of communism in the State of 
Pernambuco from 1945 to 1964. The cropping history is given, taking into account the period 
that is considered democratic even with the Partido Comunista “Communist Party” (PCB), 
having been in unlawful, which is questionable since the country was living in a democracy. 
In examining the historiography of the time, realized that there was an intense fight against 
communism in the State, politically or religiously justified, as we see in some cases. Besides 
the history, have their relevance in our analysis, two of the largest circulation newspapers in 
the state, the Jornal do Commercio and the Diario de Pernambuco, and some Protestants as 
the Batista Pernambucano, the AME, and The Arauto Pentecostal “Pentecostal Herald”, to 
have an idea what people who had access to these newspapers, read about the communism.  
 
Keywords: Speeches - Pernambuco – Anticommunism 

  

 

Ao término da Segunda Guerra Mundial, os Estados Unidos e a União Soviética 

passaram a disputar a hegemonia política, ideológica e econômica em diversos países, 

incluindo o Brasil. Esse desenrolar de disputas, que começou oficialmente em 1947, é 

denominado Guerra Fria1, e o Brasil mesmo que indiretamente2, vai se posicionar ao lado dos 

                                                 
  Mestrando em História Social da Cultura Regional pela Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE). 

E-mail: pauloemac@hotmail.com 
1  O termo Guerra Fria é referente à disputa pela hegemonia, no mundo. A União Soviética, liderando o bloco 

comunista e os Estados Unidos, o Bloco capitalista, tentavam influenciar o máximo de países possíveis com 
suas respectivas ideologias, na intenção de conquistarem o maior número de adeptos possíveis de 1947 a 
1991. 

2  A questão da participação do Brasil nessa luta, que passo por boa parte do recorte proposto e vai terminar com 
a reunificação alemã, e depois a queda da União Soviética em 1991, dar-se principalmente na perseguição de 
qualquer movimento que pudesse ser atribuído a comunistas ou a simpatizantes da ideologia.   

1 
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Estados Unidos. No país, em escolas, igrejas, jornais, entre outros, tem início uma 

perseguição aos comunistas ou àqueles que simpatizavam com a ideologia3. Muitas vezes 

bastava a polícia suspeitar de alguém para se prender e torturar, ou matar como aconteceu em 

inúmeros casos que são encontrados nas documentações dos arquivos e relatos orais. A DOPS 

(Delegacia de Ordem Política e Social), órgão criado durante o Governo de Getúlio Vargas 

(SILVA, 1996, p.67), passou a ser o mandante das repressões sofridas pelos comunistas ao 

longo do recorte proposto. 

 

[...] tem-se o papel da Polícia Repressiva – D.O.P.S, como instrumento viabilizador 
(sic) de um projeto político que é colocado à sociedade como “solução” das crises 
engendradas nas estruturas político-social (sic). A justificativa para o uso de 
medidas autoritárias tem seu alicerce na “Desordem Social”, que passa a ser 
combatida com austeridade pelo governo. Nesse contexto, o papel da polícia terá 
uma importância fundamental. É no veio dessa reflexão, que tentar-se-á 
compreender o funcionamento, o campo de ação, o alvo principal da Delegacia de 
Ordem Política e Social nos serviços de segurança e da ordem no Estado (SILVA, 
1996:67). 

 
 

A vigilância feita na sociedade por parte da polícia era uma forma de disciplinar os 

indivíduos na medida em que os moldavam visando à segurança contra a “desordem social”. 

É importante observarmos os jornais de grande circulação no Estado, como o Diario 

de Pernambuco e o Jornal do Commercio, para termos uma idéia do que a sociedade que 

tinha acesso a respeito do comunismo através dos jornais.   

No período compreendido entre 1945 e 1947, antes do início da Guerra Fria, o Diario 

de Pernambuco relatava fatos na União Soviética, sem muitas críticas, já que esta teria lutado 

ao lado dos Estados Unidos durante a Segunda Guerra Mundial. O que boa parte da sociedade 

ficava sabendo era que os russos, ao contrário dos nazistas, segundo o jornal, praticavam a 

democracia e lutavam pela liberdade4, ao mesmo tempo temiam que no Estado houvesse 

políticos ligados ao Partido Comunista. 5   

 O nosso objetivo é discutir os pontos dessa perseguição, utilizando parte da 

historiografia sobre a época, que aborda, entre outros, aspectos culturais, religiosos e 

políticos. Importante também são as Memórias de Paulo Cavalcanti, por mostrar sua forte 

oposição a doutrinas de direita, sobretudo, integralista, das quais se desvinculou na década de 

1930. O trabalho com o Diario de Pernambuco e o Jornal do Commercio, tem sua relevância 

                                                 
3  Em certos casos, uma simples reunião, poderia levar um grupo a ser tido como subversivo, adjetivo atribuído 

aos comunistas, o que poderia levar a vigilância, perseguição, tortura e muitas vezes morte.  
4  Inteira Liberdade Religiosa na Rússia. Diario de Pernambuco. Recife, 18 jan. 1946. p. 04. 
5  Adalgisa Cavalcanti e Gilberto Freyre á Frente da Votação. Periga a Eleição do Candidato do Partido 

Comunista Alcedo Coutinho. Diario de Pernambuco. Recife, 12 fev. 1946. p. 03. 
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na medida em que nos mostra o que se lia na época a respeito do tema, por boa parte da 

população, uma vez que se tratava dos dois maiores jornais de circulação da cidade, bem 

como os de caráter religioso como o AME, O Batista Pernambucano e O Arauto Pentecostal, 

que eram publicados pela Igreja Presbiteriana da Conde da Boa Vista (Recife), Convenção 

Batista de Pernambuco e Assembléia de Deus em Pernambuco respectivamente . 

 

A Perseguição aos Comunistas em Pernambuco (1945 - 1964) 

 

 Em 1922 é fundado o Partido Comunista Brasileiro (PCB), que desde então passou a 

atuar como um dos articuladores políticos no país e no Estado de Pernambuco, principalmente 

nos meios sindicais, já que no início do século XX, sobretudo a partir de 1930, houve um 

crescente processo de industrialização no Brasil. Esta industrialização não foi feita com 

reformas sociais e leis que garantissem os direitos dos trabalhadores. O crescente número de 

empregados urbanos deu início, no imaginário conservador, uma perspectiva de caos social, 

tão temido pelos governantes e pelas elites. Neste contexto, o Partido Comunista passou junto 

à população, a reivindicar melhores condições de salários, de moradia e direitos trabalhistas, 

como jornada de oito horas diárias, décimo terceiro salário, entre outros. Nas palavras do 

presidente Washington Luiz “a questão social é um caso de polícia”, percebe-se que o caos 

que o governo e as elites econômicas diziam estar perturbando a ordem da sociedade não 

seriam resolvidos com reformas sociais. 

 Usando a linha de raciocínio do ex-presidente Washington Luiz, Getúlio Vargas criou 

em, 23 de dezembro de 1935, a DOPS (Delegacia de Ordem Política e Social) a fim de 

combater a “desordem”, tanto de crimes comuns como de políticos, bem como um organismo 

que fosse “responsável pelo rastreamento, pelo controle e pela punição das ‘anomalias’ que 

por ventura ameaçassem a ordem estabelecida ou imaginada pelo Estado” (SILVA, Marcília 

Gama da, in: ALMEIDA; SILVA, 2007:159-160).      

 Em 1935, ocorreu a tentativa de tomada do poder pelos comunistas em três estados do 

Brasil: Rio de Janeiro, Pernambuco e Rio Grande do Norte, o que levou Getúlio Vargas a 

criar, em 1937, o Serviço de Repressão ao Comunismo, órgão que junto à DOPS, atuou na 

caça àqueles que cresciam no país, mesmo colocados na ilegalidade em 1947. A vigilância 

imposta à sociedade a partir deste período veio desencadear uma série de prisões, muitas 

vezes de pessoas que sequer sabiam o que era comunismo, pois com a idéia de vigiar a todos, 

se prendia qualquer suspeito para não correr o ‘risco’ de haver um comunista solto pelas ruas, 

porque na visão dos governos que se sucederam a partir de Getúlio Vargas até o fim do 
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regime Militar, pretendia-se disciplinar a sociedade, a fim de ter o controle sobre os 

indivíduos, criando assim um Estado de polícia e vigilância no país (SILVA, 1996).   

 A respeito da disciplina dos indivíduos, Michel Foucault coloca:  

 
Em suma, a arte de punir, no regime do poder disciplinar, não visa nem a expiação, 
nem mesmo exatamente a repressão. Põe em funcionamento cinco operações bem 
distintas: relacionar os atos, os desempenhos, os comportamentos singulares de um 
conjunto que é ao mesmo tempo campo de comparação, espaço de diferenciação e 
princípio de uma regra a seguir (FOUCAULT, 2008: 152). 
 

  

 Comparando o que aborda Michel Foucault com o que se praticava no Brasil de 1945 

a 1964, é importante observar que isso se dava, por exemplo, no trabalho da DOPS, quando 

seguia muitas vezes indivíduos na intenção de vigiá-los passo a passo, e os puniam na medida 

em que desconfiavam de suspeita, por uma possível ligação com os comunistas. 

 É importante destacar-mos, que a DOPS era um órgão que não operava sozinho. Havia 

uma rede ligada internacionalmente no combate aos comunistas, liderada pelos Estados 

Unidos, que dava sua “contribuição”, na vigilância e na perseguição aos marxistas em todo o 

país e consequentemente no estado de Pernambuco. Esse poder de controle da DOPS não era 

apenas imposto à sociedade pelo Estado, nem era exercido exclusivamente pela polícia, “ele 

permeia o social, perpassa, penetra e age de maneira fragmentar, constante; o poder é sentido 

e se instituiu nas diversas práticas exercidas por agentes diferenciados, mas que a seu modo, 

na posição que ocupa e se encontra, o exerce” (SILVA, Marcília Gama da, in: ALMEIDA; 

SILVA, op.cit.).      

 Em Pernambuco, a DOPS, “precisou” usar muito o sistema de vigilância e punição, no 

período de recorte proposto. O Partido Comunista, que nas eleições de 1945, para governador, 

tinha apoiado o candidato Pelópidas Silveira, mesmo saindo derrotado nas urnas, perdeu no 

interior,  mostrou sua força ao mobilizar a capital pernambucana a votar em sua maioria no 

candidato apoiado pelo partido. Em 1955, lançado como candidato pela Frente do Recife, que 

agrupava comunistas, socialistas, trabalhistas e outras agremiações políticas, Pelópidas é 

eleito com a quantidade de votos maior que a dos três oposicionistas juntos, naquela que tinha 

sido a primeira eleição para o posto de prefeito do Recife por voto popular. (TEIXEIRA, 

2007).   

 Esse espaço alcançado aos poucos pelo Partido Comunista, mesmo ilegal, tornou-se 

preocupante em alguns setores fora do governo, como as Igrejas Protestantes e Católica, que 

através de jornais ou mesmo em suas reuniões, instruíam os fiéis a se desligarem de qualquer 

coisa que pudesse introduzir à ideologia comunista, fazer vínculos, votar, ou apoiar qualquer 
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pessoa que supostamente, fosse ligada ao PCB.  Na eleição de 1955, a Igreja Católica se 

pronunciou negativamente quanto à possibilidade de os fiéis votarem no candidato que tinha o 

apoio dos comunistas, e novamente em 1958, quando Pelópidas é posto na chapa para ser o 

vice de Cid Sampaio na eleição para governador do Estado, a Arquidiocese de Olinda e 

Recife na pessoa do Arcebispo Dom Antonio de Moraes Júnior pronunciava-se com a 

seguinte proclamação:  

 
Numa eleição não muito distante, podeis colher uma grande lição. Pois pelo vosso 
voto, apesar das advertências da Igreja, confiastes um setor do governo a alguém 
que o transformou em um ninho de chefes comunistas. Não ouvistes a voz da Igreja. 
6  

 
A Igreja Católica que desde o século XIX, iniciou um processo de romanização em 

que cobrava de seus sacerdotes uma postura de obediência ao Vaticano, e consequentemente, 

as ordens que vinha da Santa Sé deveriam ser seguidas à risca mesmo que em alguns casos 

nem todos obedeciam. No período que estamos estudando, essas ordens eram passadas aos 

bispos que repassavam aos fiéis a fim de que fizesse o sentido pretendido pela igreja que era 

afastá-los do contato com supostos comunistas. A Igreja combatia o Partido Comunista e a 

ideologia, pois segundo esta se apresentava como atéia e anticristã, portanto, contrária aos 

princípios católicos. 

 

Se a igreja é fêmea o comunismo é macho [...] o programa no fundo, é o do 
evangelho, que a vida se pôs agora a aplicar com os métodos do macho, depois de o 
ter pregado por dois mil anos com os da fêmea [...] se o cristianismo procura 
realizar a justiça social com amor, o comunismo busca realizá-la com a força. No 
primeiro caso, chega-se  àquela finalidade pela caridade com  a via de bondade e 
do sentimento; no segundo, com o trabalho obrigatório para todos em posições 
definidas de direitos e deveres. De um lado, uma economia de generosos impulsos 
da alma, do outro, a parcimônia da férrea disciplina (UBALDI, 1984:142-143).   

 
  

No discurso acima, podemos observar a posição da Igreja Católica frente ao 

comunismo. Quem discursa, não está preocupado apenas com a verdade, mas com o efeito de 

sentido que se quer chegar através do discurso7.  

Cartazes também eram afixados nas ruas em pontos de ônibus, postes muros ou 

distribuídos à população, mostrando para as pessoas, que o comunismo se constituía uma 

ameaça à religião e aos religiosos caso chegasse ao poder, conforme nos mostra a imagem 

abaixo:  

                                                 
6  Proclamação do Arcebispo em torno das eleições. 28 de setembro de 1958 (SILVA, 2006: 155)  
7  Para Eni P. Orlandi,: “A análise de Discursos visa a compreensão de como um objeto simbólico produz 

sentidos, como ele está investido de significância para e por sujeitos” (ORLANDI, 1999: 26)  
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Imagem mostrando a sociedade, principalmente os cristãos o que segundo seu idealizador poderia 
ocorrer com a religião se o comunismo tomasse o poder no Estado.8 

  

Além da Igreja Católica, Igrejas Protestantes passaram também a discursar contra o 

comunismo em Pernambuco. Algumas vezes mostrando a situação do comunismo ao redor do 

mundo, outras, instruindo os fiéis, colocando-os de frente com citações de Karl Marx - que 

através da de suas mais famosas obras escritas no século XIX, O Capital e O Manifesto do 

Partido Comunista, conclama os trabalhadores a uma revolução para destituir o sistema 

capitalista, que era o sistema político-econômico vigente na maioria dos países do globo - 

para tentar se chegar ao objetivo proposto, isto é, afastá-los de contatos ou dúvidas sobre a 

ideologia marxista. A este respeito, o jornal da Assembléia de Deus colocava que “O 

comunismo é ateísmo. O comunismo não admite crença em Deus nem obediência à religião. 

Haja vista o que disse o grande chefe vermelho: ‘a religião é o ópio do povo’”9.  A partir do 

pensamento anterior, identificamos que a Assembléia de Deus criava estratégias para conter a 

vontade de um fiel de ao menos conhecer os princípios do marxismo, pois seria denominado 

ateu, e não se enquadraria no perfil de alguém da referida Instituição. Outros tentavam 

                                                 
8 Mesmo alguém que não sabia ler, iria ficar perplexo com a figura, por se tratar de uma sociedade 

majoritariamente católica, e a imagem mostra um ataque a um dos principais símbolos do catolicismo 
(MONTENEGRO, in: ALMEIDA; SILVA, 2007:207).      

9 Perguntas e Respostas. O Arauto Pentecostal. Recife, jun. 1954.  p.8. 
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mostrar que o comunismo dificultava a expansão da religião evangélica no mundo. Com estes 

discursos, colocavam os fiéis longe de qualquer possibilidade de adesão ao Partido 

Comunista, e consequentemente, inflamava o sentido anticomunista nos mesmos. A este 

respeito, observamos em 1951 o periódico O Batista Pernambucano quando escreveu que “o 

bolchevismo era o racionalismo materialista subvertendo os fundamentos da democracia e da 

dignidade humana”. 10 Já o AME – da Igreja Presbiteriana do Recife, dizia que “o socialismo 

não suprime as liberdades individuais, não contraria o direito de religião, nem rouba a 

personalidade da igreja como acontece no comunismo”. 11  

 Como já foi colocado acima, mesmo com uma imensa perseguição aos comunistas em 

diversos âmbitos da sociedade, identificamos um grande desempenho do PCB em algumas 

eleições. Em 1947, nas eleições municipais, saiu vitorioso em Jaboatão, o médico Manuel 

Rodrigues Calheiros. Militante do PCB, logo se tornou o primeiro prefeito comunista do 

Brasil e passou a ser perseguido, sendo a cidade chamada pela DOPS de “Moscouzinho” 

(CAVALCANTI, 1978).     

 Em suas memórias, Paulo Cavalcanti (1985) retrata bem a forma com que o 

comunismo se expandiu na sociedade, mesmo com o PCB na ilegalidade. A atuação em 

movimentos culturais, como a UBE (União Brasileira de Escritores), criada ainda na década 

de 1940, vem demonstrar isso. Além da associação, segundo Cavalcanti, por influência do 

PCB, se criou o Teatro do Estudante de Pernambuco e o Teatro Popular do Nordeste, tendo 

como fundadores Hemilo Borba Filho e Ariano Suassuna, sendo um grupo que teria 

contribuído para a propagação de reformas de base, vistas como idéias perigosas pelos 

governantes, principalmente após o Golpe Militar de 1964. Na campanha o “Petróleo é 

Nosso”12, o autor coloca como sendo um dos movimentos do PCB, que apresentou 

repercussão nacional, assim como o Congresso de Salvação do Nordeste, movimento que 

mais tarde daria origem a SUDENE (Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste) 

(CAVALCANTI, idem).  

O trabalho com a memória deve levar em consideração os percalços que se trilha pelo 

depoente. Observando que nem toda memória é coletiva, mas todas são sociais, e se tratando 

de um período conturbado em que se envolveram tantos indivíduos, é importante salientar ao 

                                                 
10 E eu Tinha Razão. O Batista Pernambucano. Recife, mar. 1945. p.2. 
11 A Igreja e as Correntes Políticas. AME – Periódico da Igreja Presbiteriana do Recife. Recife, 25 dez. 1951. 

p. 5. 
12 Essa campanha pretendia lutar contra a privatização da exploração do petróleo no Brasil na década de 1940 

(CAVALCANTI, 1985: 50-51). 
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analisar memórias, que existem outras versões e visões dos fatos que se sucederam durante o 

período que pretendemos analisar nesse trabalho. Como coloca Alessandro Portelli:  

 

Cada indivíduo, particularmente nos tempos e sociedades modernos, extrai 
memórias de uma variedade de grupos e as organiza de forma idiossincrática. 
Como todas as sociedades humanas, a memória é social e pode ser compartilhada 
(razão pela qual cada indivíduo tem algo a contribuir par a história “social”); mas 
do mesmo modo que langue se opões a parole, ela só se materializa nas 
reminiscências e nos discursos individuais (PORTELLI, Alessandro. in: AMADO; 
FERREIRA, 2006: 127). 

 
 

Dentre os principais meios de comunicação em Pernambuco, destacamos dois jornais 

de grande circulação que eram o Diario de Pernambuco e o Jornal do Commercio. 

Noticiando fatos internacionais, nacionais ou estaduais sobre o comunismo, não deixavam de 

dar suas ‘contribuições’ a população, apresentando os comunistas como ameaçadores da 

sociedade ou líderes de ‘desordens’ que ocorriam em Pernambuco, principalmente após o 

surgimento das Ligas Camponesas, lideradas pelo deputado estadual socialista Francisco 

Julião13. Sobre as notícias internacionais, é interessante perceber a forma de como se colocava 

a possibilidade dos “comunistas acabarem de vez com a humanidade”. O Diario de 

Pernambuco, um ano após os ataques atômicos que ocorreram no Japão durante a Segunda 

Guerra Mundial, publicava que “a Rússia procura descobrir uma arma mais poderosa que a 

bomba atômica [...] está trabalhando em algo de maior, algo mil vezes mais devastador do que 

a bomba atômica”. 14 Ao observarmos o registro acima, podemos perceber que Norman 

Fairclough (2001) tem certa razão ao afirmar que o discurso tem um papel na “transformação 

criativa de ideologias e práticas como também no funcionamento que assegura sua produção” 

(FAIRCLOUGH, 2001:58). 

 Quanto às noticias nacionais, principalmente em Pernambuco, observamos o Jornal do 

Commercio, em janeiro de 1960, relatar uma reportagem sobre a queimada de um canavial 

por um camponês, que confessa ter provocado o incêndio pelo fato de, segundo o acusado, 

ficar mais fácil cortar a cana, e o referido jornal colocar como se fosse realização de 

“disfarçados comunistas” e aliados das Ligas Camponesas ficando no imaginário social após a 

                                                 
13 As Ligas Camponesas iniciam suas lutas, no início da década de 1940, mas é, sobretudo, a partir de 1955, que 

passam a ter mais força e habilidade social, política e econômica, sob a liderança de Francisco Julião, quando 
os camponeses passaram a cobrar direitos trabalhistas (MONTENEGRO, in: ALMEIDA; SILVA, 2007: 205-
206) .   

14A Rússia Procura Descobrir Uma Arma Mais Poderosa Que a Bomba Atômica. Diario de Pernambuco. 
Recife, 03 já. 1946. p. 4 e 8. 
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9 

                                                

notícia, a visão de que os membros dos dois grupos citados acima praticavam incêndios como 

forma de agravar os problemas sociais do Nordeste.15   

 Seja através de jornais, da DOPS, de cartazes, de pronunciamentos ou de decretos-leis, 

o que ficou registrado na memória pernambucana foi uma intensa perseguição aos 

comunistas, em todo o recorte histórico usado nesse artigo (1945-1964) por diversos setores 

da sociedade. Devemos lembrar que pessoas morreram, foram torturadas, perseguidas, muitas 

vezes sem saber do que se tratava. As fontes que encontramos de diversas formas são 

importantes para se reconstruir um passado recente da História de Pernambuco, contribuindo 

assim para o crescimento e o enriquecimento da História Política, Religiosa e Cultural no 

âmbito da historiografia regional. 
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Entre silêncios e triunfos: representações das feminilidades das mulheres araguarinas 
nas décadas de 1940 a 1950.   

 
                                                                                         Gilma Maria Rios 

 

Resumo: O objetivo dessa comunicação é reconstruir e entrever como as mulheres eram 
representadas nos artigos do jornal local, Gazeta do Triângulo, nas décadas de 1940 a 1950, 
em Araguari, cidade do Triângulo Mineiro. Para tanto, utiliza-se a reflexão que os redatores 
dos artigos faziam sobre as “questões femininas” que circularam ao longo das décadas 
mencionadas sobre as questões de gênero. Ao estudar o que escreviam sobre as mulheres, 
somos capazes de conhecer comportamentos, relações sociais e entender representações e 
jogos de gênero nos discursos apresentados no jornal local. Possibilitando troca de saberes e 
fazeres nas múltiplas dimensões históricas inovadoras para compreensão do social. É 
vislumbrar sujeitos plurais, capazes de pensar e refletir sobre o mundo e as relações a partir de 
uma história que se constrói cotidianamente.  
 
Palavras-chave: mulheres araguarinas – representações - gênero 
 
Abstract: The purpose of this project is to rebuild and find out how the women were 
represented in the local newspaper articles, Gazeta do Triângulo, in the decades from 1940 to 
1950, in Araguari, Triângulo Mineiro city. Thus, using the reflection that the writers of the 
articles made about “women’s issues” that circulated within the decades mentioned about 
women, we are able to know behavior, social relations and understand representations related 
games in the speeches presented in the local paper. Allowing exchange of knowledge and 
activities done in multiple dimension historical innovative to the social. It is to see plural 
subject, able to think and reflect on the world and relationships from a story that builds daily. 
 
Key words: Araguari women – representations – gender    
 

Este trabalho é parte do estudo sobre as mulheres araguarinas desenvolvido pelo grupo 

de pesquisa “história, Gênero e Cotidiano” que conta com o apoio de diversos(as) alunos(as) 

da Universidade Presidente Antônio Carlos/Araguari – MG. A proposta inicial do Grupo de 

Pesquisa foi de fornecer aos pesquisadores iniciantes e aos que já pesquisam sobre gênero, 

subsídios que levem em conta, como assinala Pesavento, “o esgotamento de modelos e de um 

“regime de verdades”(FOUCAULT,1992: p. 12) e explicações globalizantes, com aspiração à 

totalidade, ou mesmo de um fim para as certezas normativas de análise da história, até então 

ausente” (PESAVENTO, 2004: p. 8-9). 

Nessa revisão, ou transformação, ocorreu, dentre outras coisas, a inclusão de atores 

sociais antes menosprezados pela historiografia, passam a ser percebidos como atores 

históricos, sujeitos e assujeitados a diferentes saberes e poderes, num sistema de relações em 

                                                 
  Professora da Universidade Presidente Antônio Carlos/UNIPAC – Araguari/M.G.. Doutora em História pela 

Universidade de Brasília/UNB.  
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que “compartilham ou confrontam interesses, valores e significações. Desmistifica e denúncia 

as exclusões e discriminações sofridas pelos diferentes agentes sociais, principalmente, as 

mulheres.” (RIOS, 2005: II) 

O previamente considerado como imutável, porque naturalizado, passa a ser percebido 

como “construção cultural”, sujeita as variações, tanto no tempo como no espaço, no 

entendimento de que a realidade é social e culturalmente constituída (BURKE, 1992: 11). 

Assim, a visão tradicional de História de alguns intelectuais vai perdendo força de 

reconhecimento social, diante de uma realidade que não se reduz a particularismo da história 

política e dos “grandes” homens, embora a contenha. 

Sob tais reflexões, o Grupo de Pesquisa “História, Gênero, Cotidiano”, propôs dar 

visibilidade à presença histórica de mulheres comuns de uma cidade do interior mineiro, nas 

décadas de 40 e 50 do século XX. Uma visibilidade, além do mero registro da presença, mas 

que procura historicizar sua constituição nas experiências vivenciadas de novas relações com 

seus corpos, comportamentos e relações sociais. 

Deste modo, o objetivo dessa comunicação é reconstruir e entrever como as mulheres 

araguarinas eram representadas nos artigos do jornal local, Gazeta do Triangulo, nas décadas 

de 1940 a 1950, em Araguari. A opção cronológica deu-se, devido às mudanças processadas 

em nível nacional, com suas ressonâncias em Araguari. Dentre elas a derrocada do Estado 

Novo, impulsionada pelo processo de democratização ocorrido durante o pós-guerra, 

acompanhado pela continuidade do projeto de modernização do período Vargas, com 

incremento à política de industrialização. 

Somava-se a isso, o crescimento urbano, significativo número de mulheres 

trabalhando no espaço público - fábricas, lojas, escritórios etc., revitalização dos movimentos 

sociais e dos partidos políticos. Dentre esses movimentos, destacaram-se os feministas em 

suas lutas pelo direito ao voto, educação, igualdade de direitos etc. 

Era um quadro de mudanças processados em nível nacional, às quais Araguari também 

aderiu. Com efeito, observa-se, na imprensa local, o repetido discurso de um projeto 

modernizador, e junto a essa modernização, uma “crise moral”, decorrente das mudanças nos 

costumes e nos comportamentos das mulheres, que ameaçava a ordem instituída. Não por 

acaso, a imprensa local, Gazeta do Triangulo, veiculava criticas acirradas contra esses 

costumes “modernos” e reafirmava os valores tradicionais, configuradores dos costumes e da 

identidade da “mulher ideal”. 

Os artigos pesquisados no Gazeta do Triangulo são de diversas autorias, dessa forma, 

são ricos em informações tramadas nas redes discursivas sobre as sociabilidades e 
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subjetividades  de ser “homem de moral” e de “mulher de respeito” permitindo o 

exercício/desafio de revisitar e desvendar o passado em busca de discursos e representações 

relacionados aos jogos de gênero. 

A cidade de Araguari é o espaço privilegiado desta narrativa, por ser a atuação das 

mulheres araguarinas quase desconhecida, assim, pretende-se dar visibilidade no passado a 

aspectos pouco focalizados, problematizar as representações de gênero apresentadas nesses 

artigos. E para isso, toma-se o discurso formulado pelos redatores como socialmente 

construído, datado histórica e culturalmente. Onde as identidades estão conectadas a um 

discurso que caracteriza posições e atributos sobre o masculino e o feminino. 

Até pouco tempo, a participação das mulheres era mínima na história construída sobre 

Araguari. Tal política de silenciamento era informada por representações de gênero que 

responde por sua invisibilidade, e esclarecem sua suposta condição de sujeitos a-políticos, 

contidos no espaço definido como sem história da esfera privada. Representações, entendidas 

como forma de conhecimento 

 

Socialmente elaborada e partilhada, com um objetivo prático, e que contribui para 
a construção de uma realidade comum a um conjunto social. Sendo, por essa razão, 
sistemas de interpretação que regem nossa relação com o mundo e com os outros – 
orientam e organizam as condutas e as comunicações sociais... (JODELET, 
2001:22). 

  

A representação da “mulher”, que dizia respeito a todas as mulheres, independente de 

suas histórias, como “rainha do lar”, de um destino ligado ao ventre, à maternidade, constituía 

uma forma de conhecimento socialmente elaborado e partilhado pela sociedade araguarina, ou 

seja, a definição das identidades pessoais e sociais das mulheres inscrevia-se no mundo 

privado do trabalho doméstico e na satisfação das necessidades afetivas da família, na 

existência para os outros, na negação de si como pessoa. 

Como se pode observar em um artigo, assinado por Mary, 

 

A mulher deve se preparar para poder contribuir para a sua felicidade e a de seus 
filhos; deve estar apta para se manter sempre ao lado do homem na luta pela vida, 
com ele solidária nos dissabores mas também participante do conforto e do prazer 
que a inteligência cultivada vae deparar... A mulher está destinado um papel muito 
importante como preceptora... Ninguém de boa fé lhe negará a capacidade 
educadora; todos lhe reconhecem o dom particular para o ensino... para que a 
mulher possa desempenhar convenientemente a sua elevada finalidade de mãe e 
professora, cumpre que comece a educar a si própria com o devido esmero. 
(GAZETA DO TRIANGULO, 22/08/1937, p. 03). 
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É visível a ressignificação conferida às representações do papel da mulher na 

sociedade araguarina. Isso possibilita perceber o caráter construído e, ao mesmo tempo, 

construtor de gênero, tendo em vista que o feminino, assim como o masculino, não são 

constituídos, nem propriamente, nem necessariamente, pelas características sexuais, mas pela 

configuração como essas “características são representadas ou valorizadas, aquilo que se diz 

ou se pensa sobre elas que vai constituir, efetivamente, o que é feminino ou masculino em 

uma sociedade e em um dado momento histórico”.(LOURO, 2001:21). 

Em outro artigo, escrito por Sylvia, a harmonia e a paz do casamento dependia das 

mulheres, segundo sua declaração 

 

A harmonia entre mulher e marido que depende, não diremos completamente, mas 
quase completamente da mulher, é a encruzilhada de onde irradiam as estradas 
importantíssimas da educação racional dos filhos, da boa direcção da casa, da 
economia do casal e do bom senso na solução de todos os problemas domésticos. 
Essa harmonia baseia-se em primeiro logar na confiança e no respeito mútuos, não 
se esquecendo nunca a mulher de que, esgotados os seus argumentos e ficando estes 
sem efeito, a sua obrigação é ceder aos do marido...(GAZETA DO TRIANGULO, 
04/02/1940: 05). 
 

Nessa representação verbal dos fatos, a imprensa funciona como mecanismo 

ideológico para a reprodução da identidade dos gêneros – masculino/feminino. Deste modo, 

pode-se abstrair um conjunto de valores e papéis, responsáveis pela imagem dominante e 

idealizada de feminilidade tais como o “papel da mulher no lar” e sua ação na “formação 

cristã dos filhos”.  

Não se pode deixar de reconhecer as possibilidades para contemplar conflitos, não só 

de classes, mas também de gênero, e valores e costumes. Com esse propósito, as histórias 

plurais estão atentas aos excluídos, às diferenças, ao focalizar atores sociais menos “heróicos” 

e “grandiosos”, atores simples, pessoas comuns, inscritos na posição de dominados por uma 

historiografia centrada nos vencedores. 

Assim, os estudos de gênero possibilitam transpor o “silêncio e a invisibilidade a que 

estavam relegadas mulheres, homens e suas relações,” (MATOS, 2005:23) e demonstram que 

o comportamento, discursos, representações e valores que são aceitos em uma sociedade em 

um determinado tempo e num certo local, podem ser rejeitados em outros períodos.  

Ao ler o artigo acima, pode-se perceber um universo de tensões e movimento, 

mudanças e permanências que permitem visualizar o surgimento de desafios que 

desestabilizam a noção do sujeito universal, unitário, apresentando tensões, polêmicas, 
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particularidades e diferenças que permitem questionar a unidade do discurso que circularam 

pelo espaço social araguarino.  

Observa-se, uma reflexão sobre a “diferença”, nas práticas cotidianas, na elaboração 

do discurso, no processo de socialização e na construção da representação social de gênero, 

possibilitando a revisão dos arquétipos e estereótipos construídos ao longo do tempo. 

Descobre-se que fica difícil traçar um perfil único da “mulher araguarina”, e a compreensão 

dessa diversidade facilita a crítica à construção de estereótipos e representações de 

feminilidade. 

Significativamente, era publicado pela imprensa local, representação da 

mulher/esposa, sendo que esta, 

 

Não nasceu apenas para adorno; ao contrário, nasceu também para a luta, pois que 
sua missão, desempenhada com dignidade, é realmente sagrada: orientar o esposo, 
ampara-lo em seus possíveis fracassos, erguer-lhe a cabeça e alegrar seu coração 
e, ainda mais, educar os filhos, com segurança para o futuro da sociedade, da 
Pátria e de Deus... Como poderia ser feliz o casal, quando a esposa é muito 
diferente da noiva: sempre irritada e irritante, cuidando apenas de si, 
desmazelando-se de seu lar e de seu esposo, que deseja encontrar uma companheira 
que comungasse dos seus mesmos anseios e de suas mesmas esperanças? (GAZETA 
DO TRIANGULO, 07/1955:10) 

 
 

Tem-se, aí, nesse trecho do artigo da Gazeta, a expressão do pensamento conservador, 

moralizante e tradicional, quando reafirma seus valores em luta com os valores modernos, 

receoso de ver sua solidez desmanchar-se no ar, diante das mudanças incontornáveis 

instauradas pela modernidade. Mudanças relativas às técnicas, artes, ciências, e sobretudo, á 

religião, à moral, aos valores, à visão de mundo até então informada pelo pensamento 

patriarcal/cristão/católico. Enfim, uma visão de mundo que percebe as mudanças instauradas 

na e pela modernização como matrizes de “desordem” na ordem tradicional que passa a ser 

questionada, época em que as mulheres optam por condutas que transgridem as regras 

tradicionais. 

São discursos que explicitam as escolhas de diferentes jovens, as quais, ao fugirem do 

padrão normativo de conduta feminina ainda vigente, transgrediam as regras, desafiam a 

ordem e sinalizavam para emergência de outro padrão de conduta social.  

O autor do artigo, ao nomear a mulher “sempre irritada e irritante,” “cuidando apenas 

de si”, desmazelando-se do lar e do seu esposo” como  “transgressões”, estabelecia as 

exclusões em termos de modelo de mulher-esposa e, ao mesmo tempo, revela condutas 

femininas outras que deslocavam as noções naturalizadas e legitimadas do gênero; revela 
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mulheres com perfis outros, sem dúvida, mais livres, determinadas e atuantes, veiculando, por 

fim, modelos de mulher e de conduta, que definitivamente não pretendia difundir.  

A emergência de tais artigos, possibilita esforços para discutir que os comportamentos, 

valores e sentimentos que são aceitos em uma sociedade por alguns grupos num certo 

momento histórico podem ser rejeitados por outros e, assim, abrindo espaço e possibilidades 

para a análise das representações sociais de gênero. O desafio de rastrear como os valores, 

condutas, expectativas podem ser vividos e apreendidos, compreendidos e manipulados 

através de uma cumplicidade ou não, amplia o âmbito da vida cotidiana, às vezes reforçando, 

outras não, o modelo de mãe-esposa, frágil, sensível e dependente. 

Qualquer outra atividade feminina, que não fosse de mãe e esposa, guardiã do lar, 

passou a ser vista como desviante e nocivo à moralidade, comprometendo a dignidade 

feminina; era reconhecida como “fraqueza moral” e desqualificava as mulheres. Por isso, o 

comportamento feminino deveria ser retificado acompanhando perfis de feminilidade 

hegemônicos adequados ao binômio permitido/proibido. 

Foram escolhas e conquistas, mesmo que praticadas sob risco da desclassificação e da 

exclusão, que participaram da produção de sentidos conferidos às relações sociais. Aponta 

para uma realidade social, cujo cotidiano modificara-se em termos de condutas, valores e 

costumes, estabelecendo outras formas, menos cristãs e mais modernas. 

Tantas preocupações, regras e advertências evidenciavam práticas outras, vivenciadas 

por mulheres que, com maior ou menor ousadia, contestavam os padrões estabelecidos. 

Mulheres cujos comportamentos romperam com o modelo de conduta da recatada e “doce 

Maria” e optaram pelo da mulher moderna e livre. 

Para contrapor-se a tais práticas, a veiculação pela imprensa local de discursos 

dirigidos à família, reiteradores dos padrões normativos de mulher e de conduta moral e 

cristã, informados pela ótica binária da dupla moral sexual e da divisão sexista e generalizada 

dos papéis. 

O discurso, que era majoritariamente dirigido para as mulheres, apontava como as 

moças que sacrificavam o “papel de mãe” e a “pureza” estavam contribuindo para a 

desorganização da família. Assim, predominava a representação simbólica ideal da mulher 

dedicada às tarefas do lar. Além do mais, se o lar não fosse aconchegante, o esposo iria 

procurar “diversão” fora de casa. A mulher deve ser prestativa e disposta, ao se afastar de suas 

funções no lar, provocaria o “desmazelo” dos arranjos domésticos.  
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Deste modo, a mulher transportou a representação que a desqualifica enquanto pessoa 

e a subordina a uma matriz biológica, procriadora, reforçando pontos de vista negativos sobre 

a condição feminina.   

Como bem atenta Maria Izilda Matos, ao desenvolver um estudo sobre as mulheres 

araguarinas, tem-se como preocupação abrir 

  

trilhas renovadoras, desimpedidas de cadeias sistêmicas e de explicações causais; 
recuperar diferentes verdades e sensações; promover a descentralização dos 
sujeitos históricos; e permitir a descoberta das ‘histórias de gente sem história’, 
procurando articular experiências e aspirações de agentes aos quais se negaram 
lugar e voz dentro do discurso histórico convencional.” (MATOS,1997:90). 

 
 

Nessa perspectiva, desejosas de ampliar os limites dos estudos de gênero em Araguari, 

de abrir novas áreas de pesquisa e, acima de tudo, de explorar as experiências históricas de 

homens e mulheres cuja identidade foi tão frequentemente ignorada ou mencionada apenas de 

passagem, que iniciamos a tecedura de uma trama em que estão presentes as representações 

que desqualificam as mulheres enquanto pessoas que sentem, que possuem feminilidades 

próprias e que merecem ser desvendadas enquanto modelos plurais e não universais. 

Os vários artigos veiculados no espaço social araguarino reafirmavam o papel social 

destinado às mulheres, bem como, a prescrição de comportamentos sociais com nítido 

propósito de disseminar representações formadoras e forjadoras da “verdadeira mulher”, isto 

é, aquela cuja subjetividade se assentasse nos papéis e funções femininas tradicionais; 

esposa/mãe/educadora e administradora do lar. 

Nesse esforço em conhecer e reconhecer as experiências das mulheres de 

Araguari/MG em processo de modernização nos anos de 1940/1950 percebe-se a força 

instauradora das representações na conformação de suas subjetividades. Os papéis visíveis no 

enfoque do cotidiano, constituem-se no recurso possível para obter pistas que possibilitem a 

reconstrução da história concreta das mulheres transpondo o silêncio e a invisibilidade que 

perduraram por tão longo tempo quanto ao passado das araguarinas. 
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“Porta-vozes da Romanização”:  
Capuchinhos em missões populares em Sergipe (1901-1923)1 

 
Tatiane Oliveira da Cunha 

RESUMO: O presente trabalho estuda as missões populares ocorridas em Sergipe, no período 
de 1901 a 1923, realizadas pelo missionário Frei Caetano de San Leo e seus companheiros 
Capuchinhos. Nas santas missões eles instruíam o povo nas verdades da fé através da 
penitência e dos sacramentos.  Interferia, de igual modo, na maneira de ser dos fiéis, propondo 
novas forças de sociabilidades, de convívio na família e na comunidade. Essas missões estão 
inseridas em um contexto mais geral das transformações ocorridas no Catolicismo, a partir do 
processo de romanização, que visava transplantar as práticas européias para Igreja no Brasil. 
 
Palavras-chave: Capuchinhos, Catolicismo, Romanização.  
 
 
ABSTRACT: The present paper studies the popular missions hidden in the state of Sergipe 
(Brazil), fron 1901 to 1923, acconplished by the missionary Frair Caetano de San Leo and his 
fellow capuchins (monk of na austere branch of the Franciscan order). In the holy missions 
they instructed the people in the truths of faith through penance and the sacraments. In the 
sane way he interfered in belivers’ way of life by suggesting new social power into family and 
connunty. These missions are insert in the general conteft of the transformations which 
accured in the capholicism from the romanization process which ained to imput European 
practices to brazilian churches. 
 
Keywords: Capuchins, Capholicism, Romanization.  

 

De acordo com Cristina Pompa, a história das missões no Brasil teve início com a 

chegada dos jesuítas em 1549. Esses vieram com a comitiva do primeiro governador geral da 

colônia, Tomé de Souza e chefiados por Manuel da Nóbrega. Algumas décadas depois 

chegaram os carmelitas descalços (1580), os beneditinos (1581) e em 1584 os franciscanos. 

Somente no século XVII, as ordens dos oratorianos (1611), os mercedários (1640) e os 

capuchinhos (1642) deram início à obra missionária no Brasil (POMPA, 2003: 295). 

Conforme Frei Gregório de S. Marino, “a Ordem dos Capuchinhos é um dos ramos da 

grande árvore Franciscana. Sua origem é devido ao desejo de uns religiosos de voltar á 

observância rigorosa da Regra de S. Francisco, chefiados pelo B. Mateus de Basci” 

(MARINO, 1950:511). Ainda segundo o autor, a Igreja passou a reconhecer legalmente como 

                                                      

1  Este artigo é parte do Trabalho de Conclusão de Curso de Especialização em Ciências da Religião pela 
Universidade Federal de Sergipe que teve como orientador o professor Dr. Antonio Lindvaldo Sousa. A 
pesquisa continua em andamento sob orientação da professa Drª Edilece Souza Couto da Universidade 
Federal da Bahia.  

  Graduada em História, especialista em Ciências da Religião pela Universidade Federal de Sergipe, 
mestranda em História Social pela Universidade Federal da Bahia e professora das Redes Estadual em Sergipe 
e Municipal em Ribeirópolis/Se. 
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uma Ordem independente da Franciscana em 1528. Durante o século XVI, foi multiplicada a 

quantidade de conventos, primeiro na Itália, e gradativamente na França, Espanha, Alemanha, 

e em quase toda a Europa. Passaram a missionar na Ásia e na África, especialmente nas 

colônias de Portugal, São Tomé, Angola, entre outras. 

Em se tratando da Ordem Capuchinha, verifica-se, ainda segundo Pompa, que “a 

historiografia capuchinha tende a excluir de sua história oficial no Brasil o episódio dos 

capuchinhos franceses no Maranhão, na segunda tentativa de fundar uma colônia francesa, 

(...), entre 1612 e 1615” (POMPA, 2003:301). A data referente à chegada da missão no Brasil, 

está estabelecida em 1642, quando chegou a Pernambuco um grupo de missionários franceses 

capturados pelos holandeses em São Tomé. 

De acordo com Frei Carlos Albino Zagonel, os frades franceses da Província da 

Bretanha chegaram à Bahia por volta de 1670, enviados pela Propagação da Fé. Esses 

trabalharam às margens do Rio São Francisco, dando assistência aos índios através dos 

aldeamentos (ZAGONEL, 2001: 216). Os Capuchinhos franceses permaneceram no Brasil até 

1702, ano em que foram expulsos, por ordem régia. Mas a Ordem dos Capuchinhos não 

tardou a missionar no Brasil. “Alguns anos depois, sob a insistência da família d’Ávila e do 

próprio governador geral do Brasil, a coroa decidiu, em 1709, chamar os capuchinhos 

italianos (...) para assistir nas missões do São Francisco”(POMPA, 2003: 313). 

A congregação da Propagação da Fé entregou as missões da Bahia aos Capuchinhos 

italianos que tomaram posse do Convento (Hospice) da Piedade. Esse além de servir como 

hospedagem para os missionários, cansados das andanças ou adoentados, tornou-se uma 

espécie de Procuradoria Geral para todas as missões das colônias lusas na África e na América 

(ZAGONEL, 2001: 218). 

Desde a chegada dos Capuchinhos ao Brasil, as Missões eram providas por 

missionários de diversas Províncias da Itália ou de outros países. Esses eram encaminhados ao 

Brasil pelos Superiores Gerais e pela Congregação da Propagação da Fé. Mas de acordo com 

o novo “Estatuto das Missões” (1877) as Províncias seriam responsáveis pelas Missões e 

deviam implantar a Igreja local e a própria Ordem na região (ZAGONEL, 2001:219). É o 

“caráter inovador do Statutum que abre a estrada para uma verdadeira ampliação da Ordem 

nas terras de missão” (REGNI, 1991: 27).  

A Missão da Bahia foi entregue à Província das Marcas de Ancona na Itália através do 

decreto de 9 de fevereiro de 1892, expedido pela Santa Sé. A partir dessa data se inicia o novo 

curso da história missionária da Bahia e de Sergipe, confiada ao empenho e zelo dos 

capuchinhos da Província das Marcas de Ancona (REGNI, 1991: 45). É a partir desse 
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episódio que “as Missões populares são a melhor contribuição dos missionários capuchinhos” 

(ZAGONEL, 2001:219). Esses, na maioria das vezes acompanhados, passaram a realizar as 

Missões em diversas localidades da Bahia e Sergipe. 

O presente trabalho estuda as missões populares realizadas por Frei Caetano de San 

Leo e seus companheiros Capuchinhos Gabriel de Cagli, Camilo Crispiero e Agostinho de 

Loro Piceno em Sergipe nas primeiras décadas do século XX.  Essas missões estão inseridas 

em um contexto mais geral das transformações ocorridas no Catolicismo. A Igreja Católica, 

durante o período escolhido para este trabalho, ainda estava passando pelo processo de 

romanização. Assim, gradativamente passava por transformações que afetava à instituição e 

aos fiéis. 

Para Euclides Marchi, a romanização “depreende-se o processo de centralização do 

poder eclesiástico na figura do papa, o qual organiza e ordena um programa de reformas que 

afeta a estrutura da Igreja Universal e as manifestações locais” (MARCHI, 1989: 11). Como 

parte desse processo de mudanças na Igreja Católica, através das quais cada localidade 

deveria seguir as normas estabelecidas pelo Papa, as “práticas culturais” do clero também 

passam por transformações, ou seja, o clero passa a atuar na comunidade com mais 

freqüência. Passa a reformar a estrutura física da igreja, a comprar novos objetos, a atender 

espiritualmente os fiéis e também a organizar Santas Missões.  

De acordo com Riolando Azzi a reforma católica foi um movimento liderado pelo 

episcopado do Brasil. Mas esse empreendimento se deve em grande parte à colaboração de 

religiosos vindos da Europa. Destacam-se em diversas dioceses do Brasil os frades 

capuchinhos, as filhas de caridade e os padres da missão ou lazaristas. (AZZI, 1984: 29) 

Qual a importância das Santas Missões realizadas pelos missionários europeus, 

especificamente os Capuchinhos, nesse processo de romanização? Qual a função exercida 

pelo missionário Capuchinho, Frei Caetano de San Leo e seus companheiros em Sergipe, 

como “representante” da Igreja no período de 1901 a 1923?  

Essas questões serão analisadas nesse trabalho segundo a inspiração de Michel de 

Certeau. Para Certeau “fazer história é estabelecer uma relação com o tempo” (CERTEAU, 

2002:127). Essa afirmativa nos faz pensar a atuação Capuchinha pertencente a um tempo da 

Igreja Católica, o processo de romanização. No entanto, a atuação de Frei Caetano de San Leo 

e companheiros nas comunidades em Sergipe vai além daquilo que eles “representavam” 

como integrantes da Igreja institucional hierárquica. Esses “homens comuns” na experiência 

cotidiana, através de suas práticas, inserem-se na comunidade e passam a vivenciar os 
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costumes e da mesma forma que ensinam os sacramentos e as normas instituídas pelo 

catolicismo romanizador “passam” a fazer parte dela.  

A partir da leitura de Certeau podemos compreender que tanto o pároco, quanto o 

missionário e também as pessoas que participam das missões são sujeitos humanos que agem 

no mundo, ou seja, estão inseridos na comunidade em que atuam e são protagonistas da sua 

história. Assim, da mesma forma que o missionário ensina e transmite as normas da Igreja 

Católica, também passa a aprender com a comunidade. O europeu italiano passa a aprender a 

língua usada no Brasil, seja os dialetos indígenas, para aqueles que missionaram nos 

aldeamentos, ou a língua portuguesa, para aqueles que trabalharam nas missões itinerantes.  

Para Certeau o “homem ordinário”, aquele que inventa o cotidiano, graças às artes de 

fazer, utiliza astúcias sutis, táticas de resistência pelas quais modifica os códigos, reapropria-

se do espaço e do uso a seu jeito (CERTEAU, 1994:97-102). Assim, o homem comum que 

participava das missões se apropriavam a sua maneira. 

Por isso, “as Missões e Semanas Santas não representavam, apenas, momentos de 

construção ou de reforço das ‘lições’ de boa conduta e de civilidade do homem, considerado 

rude” (SOUSA, 2005:5). Esses eventos religiosos também ajudariam a diminuir a violência 

cotidiana da população. Nas palavras de Antonio Lindvaldo Sousa,  

 

essas atividades se constituiam, também, em “espaços” de transmissão de 
ensinamentos a respeito do pecado, da moral, do julgamento e do inferno. Esses 
ensinamentos povoariam o imaginário da população, “ajudando” a evitar a 
violência extrema (SOUSA, 2005: 5). 
 

Mas os ensinamentos dos Capuchinhos não representavam apenas a norma 

eclesiástica. No cotidiano, a experiência religiosa “representava” muito mais do que os 

ensinamentos espirituais. Atendia as necessidades da população que, além de “ficarem livres” 

dos pecados através da penitência, também construiam obras comunitárias de grande utilidade 

cotidiana. 

Para Roger Chartier, toda a obra de Certeau como historiador baseava-se na análise 

precisa e atenta “as práticas através das quais os homens e as mulheres de uma época 

apropriaram-se, à sua maneira, dos códigos e dos lugares que lhes são impostos, ou então 

subvertem as regras aceitas para compor formas inéditas” (CHARTIER, 2002:160). Para ele, 

Certeau lembrava que o “homem comum” tem artifícios e refúgio diante dos 

empreendimentos que queiram desapossá-lo e domesticá-lo” (CHARTIER, 2002:161). 
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Veremos que os “homens comuns” das comunidades sergipanas por onde Frei Caetano 

realizou missões populares também “apropriaram-se” das atividades de diversas maneiras.    

De acordo com o Livro de Registro das Missões e Retiros (1712-1980) podemos 

observar que a quantidade de missões populares realizadas no estado de Sergipe aumentou 

consideravelmente a partir de 1892, ano em que os capuchinhos da Província das Marcas de 

Ancona, na Itália passaram a realizar seu trabalho missionário na Bahia e em Sergipe. Os 

Capuchinhos das Marcas diferentemente dos Capuchinhos franceses que se dedicaram 

especificamente ao trabalho missionário em aldeamentos indígenas, passaram a se dedicarem 

às missões populares em diversos lugares desse Estado e da Bahia. 

Antes de 1892 os frades que mais vieram a Sergipe foram: Frei João Evangelista e Frei 

Paulo Casa Nova. Eles foram companheiros até essa data em missões por Lagarto, Gerú, Vila 

Riachuelo, Itabaiana, Capela, Santo Amaro e Monte Alegre. Também realizaram missões na 

maioria das vezes em companhias de outros frades.  

Somados a eles os missionários que mais visitaram Sergipe em missões estão: Frei 

Gabriel de Cagli, Frei Camillo de Crispiero, Frei Francisco de Urbania e Frei Caetano de San 

Leo, “nosso guia”2 nesse trabalho. O mais interessante é que além da grande quantidade de 

missionários que andaram por solo sergipano, as missões se distribuíam por todo o Estado, em 

áreas consideradas como sertão, agreste e litorânea. E eram realizadas em cidades, vilas e 

também povoados. Em 1916, por exemplo, Frei Caetano de San Leo, realiza missões em Saco 

do Ribeiro e Capunga, povoados que estavam ligados territorialmente a Itabaiana nessa data. 

Em sua tese, Sousa chama atenção ao fato de entre tantos povoados que Itabaiana 

possuía em 1916, o bispo D. José Thomaz ter “escolhido” Saco do Ribeiro e Capunga para 

estender a sua visita pastoral. Esse fato demonstra a atuação do padre Vicente Francisco de 

Jesus nas localidades. Em se tratando de Saco do Ribeiro o autor afirma: 

 

Quase dois anos após a “Visita Pastoral” de D. José à freguesia de Itabaiana, 
Vicente deu continuidade aos seus trabalhos de “desenvolvimento” da vida religiosa 
naquele povoado: iniciou a edificação da capela, organizou as primeiras sessões do 
Apostolado da Oração e promoveu a entronização do Sagrado Coração de Jesus em 
várias residências da região. Em 22 a 26 de março de 1916, depois da realização da 
Missão na matriz da Freguesia de Itabaiana, foi promovida uma nova Missão com a 
participação dos missionários capuchinhos Caetano de S. Leo e Agostinho de Loro 
em Saco do Ribeiro. Em suas anotações sobre as missões realizadas, Agostinho 
informou que, nos últimos dias da Missão, concluiu-se a construção da capela 
dedicada ao Coração de Jesus, filial de Itabaiana. Depois dos atos litúrgicos houve 

                                                      

2  Para Carlo Ginzburg, historiador italiano, o “nome” serve como “fio condutor” na pesquisa. Nesse trabalho, 
Frei Caetano de San Leo servirá como “guia”. Através das anotações feitas por ele durante a realização das 
missões populares será possível compreender melhor a atuação dos capuchinhos em Sergipe.  
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o trabalho coletivo do povo. “Juntou-se muita pedra para concluir a capela” e 
adquiriram-se muitas “esmolas para este mesmo fim”. Uma outra conquista 
importante dessa missão em “Saco do Ribeiro” foi acabar com a feira aos 
domingos (SOUSA, 2005: 169).  

 

O povoado Saco do Ribeiro (Ribeirópolis/Se) é apenas um exemplo dos povoados 

sergipanos que foram palco de missões populares capuchinhas.  

Vale ressaltar que não enfatizaremos a atuação de Frei Caetano de San Leo na Bahia. 

Nosso objetivo é percorrer a sua trajetória como missionário em Sergipe para identificar as 

localidades sergipanas que foram palco de suas missões. Para tanto, faz-se necessário 

compreender quem era esse missionário. 

Frei Caetano de San Leo, o “frate bello” como era descrito pelos conterrâneos, nasceu 

em Uffuglioni, distrito de Santa Ágata Féltria, na Itália, no dia 12 de agosto de 1868. Era filho 

dos camponeses Salvaroti Fortunato e Rosa Renzetti. Seu nome civil era Salvaroti Luigi. 

Salvaroti Luigi começa a trajetória conventual nas Escolas Seráficas ou Seminários 

Seráficos. Essas escolas objetivavam formar candidatos ao sacerdócio e a vocação religiosa 

laical com jovens, podendo ser adolescentes e até mesmo crianças. Muitos deles provinham 

da zona rural e não possuíam nenhuma instrução escolar básica (DIAS, 2005: 6).    

Inicia a primeira etapa na formação de um religioso capuchinho aos 16 anos, quando 

entra para o noviciado em Camerino no dia 10 de outubro de 1884. Ao terminar o noviciado 

passou um tempo no convento de Civita Nova Marche. Mudou-se logo depois para Cagli, 

onde viveu por apenas dois anos. Em 1887 foi para Ostra, onde cursou filosofia e teologia. 

Em 15 de março de 1891 na cidade de Jesi, o Bispo D. Romualdo Magagnini lhe conferiu a 

ordenação sacerdotal. Quase três anos depois recebeu do Padre Geral, frei Bernardo de 

Andermatt, a patente de pregador, no dia 22 de fevereiro de 1894. Passados cinco meses, em 

17 de julho obteve da Propaganda o mandato de missionário apostólico capuchinho. 

Em 10 de junho de 1894, em companhia de frei Gabriel de Cagli partiu do porto de 

Gênova, na Itália, com destino ao Brasil. O missionário passaria a desempenhar a função 

sacerdotal nas missões populares da Bahia e Sergipe. Frei Caetano deu início ao ministério 

apostólico ao lado de Frei João Evangelista de Montermaciano, com apenas dez meses de sua 

chegada ao Brasil, sem possuir o domínio da língua portuguesa. Ele foi escolhido para 

acompanhar o primeiro grupo de missionários estudantes, enviados para renovar a missão da 

Bahia, recentemente sob a liderança da Província das Marcas. Em sua missão apostólica era 

“incansável, tinha uma linguagem correta e muita clareza na dicção.” Chegou a pregar 212 

missões, 44 retiros ao povo, ao clero ou a religiosas (REGNI, 1991: 268-269). 
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Além de Frei João Evangelista, Frei Paulino de Fognano, Frei Jerônimo de Montefiore 

e Frei Venâncio de Ferrara também foram companheiros de Frei Caetano nas primeiras 

missões. Rapidamente passou a ser mestre e orientador dos novos missionários. Com ele, Frei 

Camilo de Crispiero, Frei Inocêncio de Apiro e Frei Agostinho de Loro Piceno aprenderam o 

difícil e árduo trabalho das missões (REGNI, 1991: 269). 

Foi em 1901, que Frei Caetano, na Vila de Boquim realizou sua primeira Santa Missão 

em Sergipe, ainda nesse ano missiona em Simão Dias e Campo do Brito. Em 1903, continua a 

percorrer Sergipe, dessa vez em Vila Cristina (hoje Cristinápolis) e Gerú (hoje Tomar do 

Geru), capela filial de Itabaianinha. No ano de 1904 passa por Pedra Mole, pela Vila de São 

Paulo (hoje Frei Paulo), por Itabaiana e Siriri. Passado um ano é a vez de realizar as missões 

itinerantes em Pacatuba, Jaboatão (hoje Japoatã) era capela filial de Pacatuba, Sitio do Meio 

(hoje Muribeca) era freguesia do Aquidaban, Santo Amaro, Boquim, Riachão e Lagarto.  

Ainda em 1905, em companhia de Frei Camilo de Crispiero, passa por Pedra Mole. 

Passados dois anos, inicia no mês de janeiro seu trabalho nesse estado na Vila de Campos 

(hoje Tobias Barreto), Simão Dias, Poço Verde, capela filial de Campos, Vila de Itabaianinha, 

Umbaúba, capela da freguesia de Itabaianinha. Em novembro do mesmo ano, realiza uma 

missão em Vila Cristina (hoje Cristinápolis), dessa vez em companhia de Frei Inocêncio de 

Apiro. 

Depois de três anos, Frei Caetano retorna a missionar em Sergipe com o Frei Camilo 

de Crispiero. Juntos percorrem as localidades de Jaboatão, Rosário do Catete, Lagarto, 

Pacatuba, Sítio do Meio e Carmo (hoje Carmópolis) era capela filial do Rosário do Catete. Em 

janeiro de 1911, é a vez de missionar em Laranjeiras, Campo do Brito, São Paulo (hoje Frei 

Paulo), Vila das Dores e Malhador, capela filial de Riachuelo. 

Em 1912, Frei Agostinho de Loro passa a ser o novo companheiro de Frei Caetano. 

Em Sergipe realizam uma missão em Divina Pastora. Passados dois anos, vão a Boquim, 

Arauá, Salgado. Já em 1916 visitam Itabaiana, São Vicente do Capunga e Saco do Ribeiro, 

povoados de Itabaiana, Capela, Riachuelo, Maruim, Rosário do Catete, Divina Pastora, Santa 

Rosa, Bananeira em Campo Formoso, Vila Nova e Brejão. Em 1917, realizam missões em 

Carrapicho e Saúde povoados de Vila Nova (hoje Neópolis), sendo que o primeiro atualmente 

é o município de Santana de São Francisco, Jaboatão, Pacatuba, Japaratuba, Siriri, Macambira 

povoado de Campo do Brito e Lagarto. Em 1918, em Anápolis e Ribeira, capela filial de 

Campo do Brito. 

Durante o ano de 1920, Frei Caetano de San Leo, ainda em companhia de Frei 

Agostinho, realiza as últimas missões em solo sergipano. As localidades visitadas por Frei 
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Caetano, três anos antes do seu falecimento foram: Sítio do Meio (hoje Muribeca), Tamanduá, 

povoado de Aquidaban (hoje Graccho Cardoso) e Cumbe. Passa a realizar outras missões na 

Bahia. Devido aos distúrbios renais que sofria, passou por alguns meses de tratamento, o que 

não evitou o seu falecimento aos dias 4 de novembro de 1923. 

Vejamos um pouco das realizações espirituais e materiais desenvolvidas nessas 

missões a partir da análise do Caderno de Memórias de Frei Caetano de San Leo. Observamos 

não apenas o mês e ano em que foi realizada a missão, mas também a quantidade de dias em 

que os missionários ficavam em cada lugar. Constatamos que na maioria das vezes a missão 

tinha uma duração de 7 a 8 dias. Em alguns casos 9 ou 10, a exemplo da missão realizada na 

Vila de Boquim que vai do dia 4 a 14 de março de 1905. Mas existem as exceções, como a 

missão em Itabaiana que se estende de 7 a 25 de fevereiro de 1904, a sua duração foi de 19 

dias e a missão de Sitio do Meio (hoje Muribeca), que vai de 20 de fevereiro a 10 de março de 

1905. Durante os anos de 1901 a 1905, Frei Caetano estava acompanhado por Frei Gabriel de 

Cagli. Em dezembro de 1905 começa a missionar em Pedra Mole, dessa vez acompanhado 

por Frei Camilo de Crispiero, que o auxilia até 1911. Em 1907 missiona em companhia de 

Frei Inocêncio de Apiro, em Vila Cristina. De 1912 a 1920, ano das últimas missões em 

Sergipe, estava acompanhado de Frei Agostinho de Loro Piceno. 

Os resultados espirituais de cada missão realizada por Frei Caetano em Sergipe. Está 

dividida em comunhões, batizados, crismas e casamentos. A quantidade de pessoas que 

recebiam esses sacramentos ultrapassava na maioria das vezes a mil pessoas se levarmos em 

conta o número de comunhões, pois a mesma pessoa que comungasse poderia também 

receber o sacramento do casamento ou da crisma. Mesmo levando essa hipótese em 

consideração o número de comunhão, somado ao de batizados é quase sempre superior a mil. 

A quantidade dos resultados espirituais demonstra o comparecimento de muitas pessoas, que 

aproveitavam à festividade religiosa para concretizarem o batismo entre outros sacramentos.  

Temos também os resultados materiais, que são as obras comunitárias e as esmolas 

angariadas. Durante a missão as pessoas carregavam pedras para construir ou consertar 

cemitérios, igrejas, capelas, também cavavam tanques para armazenar água e levantavam o 

Cruzeiro ao final da missão. Somado as obras também arrecadavam dinheiro para Igreja. 

Verifica-se que nas missões os capuchinhos, “porta-vozes” da romanização instruíam o 

povo nas verdades da fé através da penitência e dos sacramentos.  Interferia, de igual modo, 

na maneira de ser dos fiéis, propondo novas forças de sociabilidades, de convívio na família e 

na comunidade.  
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Nesse sentido, as “práticas”, ou melhor, as ações cotidianas nas comunidades 

sergipanas realizadas pela população a partir das missões são “representações” das estratégias 

traçadas pela Igreja no contexto de romanização, com o objetivo de transmitir os 

ensinamentos do catolicismo através de penitência. Conduto, em lugares onde o poder público 

não cumpria com as suas obrigações, as obras comunitárias não servia apenas para extipar os 

pecados, mas representavam uma maneira de sobrevivência para o homem comum. Podemos 

exemplificar, a construção de um tanque que ao armazenar a água da chuva passaria a ser útil 

a população.  

Muito ainda deve ser perscrutado a respeito da atuação capuchinha em Sergipe.  Por 

isso, estamos desenvolvendo uma pesquisa mais detalhada que servirá para defesa da 

dissertação de mestrado em História Social pela Universidade Federal da Bahia. 
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A Plasticidade de Santo Antônio. Considerações sobre a devoção  
antoniana no Rio de Janeiro colonial através de suas imagens 

 
Cesar Augusto Tovar Silva  

 
Resumo: Santo Antônio (1195-1231), um dos santos mais populares da América portuguesa, 
teve no Rio de Janeiro colonial sua devoção oficialmente ligada ao convento franciscano 
estabelecido na cidade a partir dos princípios do século XVII. Dessa forma, as imagens de seu 
templo tiveram importância fundamental na construção do imaginário local sobre tal devoção. 
Considerando imagens como formas “plasticizadas” de idéias – no caso, de devoções –, 
estudá-las significa buscar entender percepções e significados, enriquecendo, dessa forma, o 
conjunto de pesquisas realizadas no campo da história cultural voltadas para o período 
colonial.  
 
Palavras-chave: devoção – imagem - colonização 
 
 
Abstract: Saint Anthony (1195-1231) was one of the most popular saints in Portuguese 
America. In colonial Rio de Janeiro the devotion to this saint was officially linked to the 
Franciscan convent established in the city from the beginning of the seventeenth century. 
Thus, the images of its temple had basic importance in the construction of the local imaginary 
on such devotion. Considering images as plastic forms of ideas – such as devotions –, the act 
of studying them signifies a way of understanding perceptions and meanings that will enrich 
the set of researches in the area of cultural history focused on the colonial period.  
 
Key words: devotion – image – colonization 
 

 

Conforme Gilberto Freyre, em Santo Antônio se uniram “a Igreja e Portugal: as duas 

forças principais que formaram o Brasil, formando vários Brasis” (FREYRE, 1959: 16). 

Considerando que no programa colonizador português colonizar implicava em formar tanto 

súditos quanto fiéis (FERNANDES, 2001), a devoção a um santo lusitano ia ao encontro de 

tal anseio, pois, de acordo com a cultura barroca, conjugava sensibilizações em relação à 

religião católica e ao reino português.  

No contexto dos séculos XVI e XVII, em contraposição ao discurso condenatório 

protestante, o movimento contra-reformista intensificou o culto aos santos e à Virgem. Dessa 

forma, multiplicou-se, também, a produção das imagens dos mesmos. Porém, nesse contexto 

histórico, o que significava a imagem cristã? Segundo o discurso do Concilio de Trento: 

  

... devem-se ter e conservar, especialmente nos templos, imagens de Cristo, da 
Virgem mãe de Deus e dos outros santos e a elas se deve conferir a devida honra e 
veneração [...] porque a honra que é a elas dirigida volta-se para os modelos que 
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representam, de tal forma que, através das imagens que beijamos e diante das quais 
descobrimos a cabeça e nos prosternamos, adoramos a Cristo e veneramos os santos 
cuja aparência elas reproduzem. (LICHTENSTEIN, 2004: 67-68) 

 

Do texto destaca-se que as imagens reproduziam a aparência concebida de Cristo, da 

Virgem ou dos santos. Se pensarmos, portanto, que esses existiam primeiro como idéias, as 

imagens seriam os recursos visuais de materialização de tais idéias. Em outras palavras, a 

imagem cristã é a idéia (de Cristo, da Virgem ou dos santos) que foi “plasticizada”. 

Entretanto, por que tais idéias precisavam ser materializadas, ou melhor, “plasticizadas”? Tal 

resposta pode ser encontrada no texto das “Constituições Primeiras do Arcebispado da 

Bahia”, decididas durante o Sínodo Diocesano de 1707. Além de confirmar as posições 

tridentinas acerca do papel das imagens – “não porque se creia que nellas ha alguma 

Divindade, porque devão ser veneradas; mas porque o culto, que se lhes dá, se refere somente, 

ao que ellas representão” (VIDE, 2007: 10) –, esse documento revela que com as imagens “se 

confirma o povo fiel em os trazer à memória muitas vezes, e se lembrão dos benefícios, e 

mercês, que de sua mão recebeo, e continuamente recebe, e se incita tambem, vendo as 

Imagens dos Santos, e seus milagres, a dar graças a Deos nosso Senhor, e aos imitar” (VIDE, 

2007: 256).  

Dessa forma, se verifica que, em princípios do século XVIII, as imagens coloniais (e, 

certamente, não apenas elas) objetivavam provocar o sentimento de agradecimento e sinalizar 

exemplos a serem seguidos. Ou seja, apelava-se ao poder persuasivo das imagens. Porém, a 

que se pretendia persuadir? Conforme Giulio Carlo Argan, ao tratar da cultura barroca: “Com 

a persuasão se quer atingir um modo de vida, uma práxis conforme aos princípios da 

autoridade” (ARGAN, 2004: 102). Nessa linha de pensamento, a imagem seria um caminho 

de persuasão à devoção, através da qual a Igreja militante por meio dos exemplos de vida dos 

santos fornecia modelos de comportamento. Nesse sentido, repito, nada mais apropriado para 

um contexto histórico que visava a formação tanto de fiéis quanto de súditos, do que o 

exemplo de um santo lusitano, como Antônio.  

No entanto, apesar dos objetivos claramente definidos pela Igreja e sua representação 

na Colônia, o culto aos santos e a produção de suas imagens acabou também sofrendo 

influência das outras culturas envolvidas na construção da América portuguesa, 

caracterizando o que Mikhail Bakhtin denominou de “circularidade cultural” (BAKHTIN, 

1993). Conforme Ginzburg, “entre a cultura das classes dominantes e a das classes subalternas 

existiu na Europa pré-industrial, um relacionamento circular feito de influências recíprocas, 

que se movia de baixo para cima, bem como de cima para baixo” (GINZBURG, 2006: 10). O 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

mesmo corresponde ao fenômeno das devoções coloniais, que supõe uma relação dinâmica 

entre os dogmas oficiais da Igreja – anunciados tanto em seus textos quanto pela iconografia 

hagiológica – e a vitalidade da prática do culto aos santos, sobretudo como manifestação do 

sincretismo que caracterizou a religiosidade popular brasileira.  

 

No Rio de Janeiro colonial, a devoção antoniana esteve oficialmente ligada ao 

convento franciscano erguido no atual Largo da Carioca a partir dos princípios do século 

XVII, pois o monopólio de culto público, bem como de formação de confrarias sob a 

invocação dos principais santos da Ordem – São Francisco e Santo Antônio –, foi aos frades 

garantido pelo mesmo documento que lhes conferiu a posse das terras onde se estabeleceram 

(RÖWER, 2008: 25). Diante disso, acredito ser esse um espaço significativo no qual o 

historiador deva buscar as imagens que o ajudem a compreender o significado de tal devoção 

na formação da cultura local. 

Entre os anos de 1716 e 1719, a capela-mor da igreja conventual de Santo Antônio do 

Rio de Janeiro teve seu forro decorado com pinturas em caixotões de cenas representativas 

dos milagres antonianos. São pinturas de apelo popular, desprovidas de técnica e erudição, ao 

estilo dos ex-votos característicos dos tempos coloniais. A aproximação de tais painéis com a 

cultura popular é justamente o que lhes torna interessante para um estudo que pretende pensar 

a plasticidade de Santo Antonio junto ao povo brasileiro a partir do período colonial. Vejamos 

algumas dessas obras. 

Um primeiro painel, intitulado “o dote da moça pobre” (fig. 1), retrata um episódio 

ocorrido em Nápoles. Conta-se que aí vivia uma viúva pobre que tinha uma filha muito bela. 

Diante da impossibilidade de lhe arranjar um bom casamento, devido à ausência de dote, a 

mãe propôs que a filha se entregasse à prostituição. A jovem, no entanto, recorreu à imagem 

de Santo Antônio, implorando uma solução para seu dilema. Estando ela ainda ajoelhada, viu 

cair das mãos da imagem um pedaço de papel endereçado a um rico negociante, a quem o 

santo ordenava que desse à jovem a quantidade de moedas equivalente ao peso do papel. Indo 

a moça ao encontro do negociante, este colocou o papel num dos pratos de uma balança e, no 

outro, moedas. No entanto, só foi atingido o equilíbrio da balança, quando a quantidade de 

moedas correspondeu à garantia de um bom dote. 

A cena aqui representada é uma das justificativas à fama de “casamenteiro” ao dito 

santo, uma de suas mais populares atribuições. Segundo Gilberto Freyre, Santo Antônio é 

“um dos santos que mais encontramos associados às práticas de feitiçaria afrodisíaca no 

Brasil. É a imagem desse santo que freqüentemente se pendura de cabeça para baixo dentro 
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da cacimba ou do poço para que atenda às promessas o mais breve possível. Os mais 

impacientes colocam-na dentro de urinóis velhos” (FREYRE, 1981: 247). Não é de admirar 

que tal intimidade tenha aberto espaço aos castigos. E todos eles com muita rima: “Minha avó 

tem lá em casa / um Santo Antônio velhinho; / em os moços não me querendo, / dou pancada 

no santinho.”; “Meu Santo Antônio querido, / meu santo de carne e osso, / se tu não me dás 

marido / não te tiro do poço” (RUIZ, 1995: 153). 

No jogo das trocas culturais, os escravos não tardaram a incorporar o santo em seu 

repertório de divindades, conforme revela a quadra de festança de negros da região próxima 

ao Recife: “Me peguei com Santo Antônio / prá casá com uma criôla. / As almas ganha uma 

saia, / Santo Antônio uma ceroula” (RUIZ, 1995: 141). 

Nos cultos afro-brasileiros há vários pontos de amarração, que podem indicar alguma 

magia de amor. Alguns deles apelam diretamente a Santo Antônio: “Santo Antônio é o Santo 

Maior. / Quem pode com ele é o Filho de Zâmbi. / Amarra e amarra, ó Santo Antônio. / Quem 

pode com ele é o Filho de Zâmbi.”; ou esse que sincretiza o santo ao caboclo, de origem 

indígena: “Caboclo da encruzilhada, / Santo Antônio ele é. / Amarrador de feiticeiro, / Com o 

cordão de sua fé” (POEL, 1995).  

Um segundo painel, intitulado “a pesca do caldeirão” (fig. 2) corresponde à fama do 

santo como restaurador do que foi perdido. Conta-se que em um convento da Catalunha, 

aconteceu de caírem num poço muito profundo as chaves da igreja e da sacristia. Após vários 

esforços, ninguém havia conseguido resgatar as chaves. Diante da situação, o sacristão do 

convento amarrou a imagem de Santo Antônio a uma corda e a desceu poço abaixo, rogando 

ao santo que encontrasse as chaves. Quando puxou de volta a corda, as chaves estavam 

penduradas no pescoço da imagem do santo. 

Embora a cena retratada neste painel corresponda a uma variação do milagre acima 

descrito – nele, ao invés das chaves acima referidas, a imagem do santo quando içada do 

poço, trouxe um pequeno caldeirão preso ao seu braço – trata-se de uma representação do 

santo como deparador.  

Tal atribuição acabou no Brasil também significando a identificação do santo como 

capitão-do-mato, eficaz na recuperação dos escravos fugidos (MOTT, 1996). Mesmo assim, 

entre os negros o santo não perdeu a popularidade, como atesta a quadra recolhida do folclore 

carioca em reconhecimento de sua bondade: “Santo Antônio foi bom santo, / pois livrou seu 

pai da morte. / Mas, não livrou pai João, / das penas de calabrote” (LIRA, 1950). 

Um terceiro painel, significativo de Santo Antônio como intercessor, representa “a 

quitação do morto” (fig. 3). Aqui a cena retratada é a seguinte: Certo camponês havia 
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arrendado terras de um cavalheiro e lhe pago regularmente as taxas pelo seu uso sem, no 

entanto, nunca exigir recibos que comprovassem seus pagamentos. Quando o dono da terra 

morreu, seus herdeiros passaram a exigir que o camponês lhes pagasse por todos os anos que 

havia vivido nas ditas terras. Este, sem os recibos que comprovassem seus pagamentos, apela 

para Santo Antônio. O santo chama, então, o morto que, por sua vez, vem das profundezas do 

inferno e lhe entrega um documento que prova todos os pagamentos efetuados pelo 

camponês. 

Em primeiro plano, Santo Antônio foi retratado com o dedo em riste, em postura de 

autoridade. Diante dele, o morto, que foi retratado nu, está abaixado escrevendo o documento. 

Logo atrás está o demônio, com a mão sobre o ombro e peito do morto de modo a abraçá-lo. 

Esses dois, morto e demônio, foram pintados com tons avermelhados, diante da entrada de 

uma caverna de onde saem labaredas de fogo e que, presumivelmente, conduz ao inferno. 

Acredito que essa pintura tenha contribuído com o sincretismo que, em alguns lugares 

do Rio de Janeiro, se efetuou com o orixá africano Exu (BASTIDE, 1971: 363). A maneira 

como a composição foi organizada, tendo o santo e o demônio às portas do inferno em muito 

contribuiria para isso. Tal qual o santo, Exu é um orixá intercessor. Quando não se apela 

diretamente a ele, o fiel solicita que conduza o pedido aos deuses. Portanto, como mensageiro 

entre os homens e os deuses, é ele o responsável pelas portas que se abrem ou se fecham 

(SILVA, 1994: 70). No mundo lusitano, sua imagem se confundiu com a do demônio, pois, 

conforme Jorge Amado, “Exu come tudo que a boca come, bebe cachaça, é um cavalheiro 

andante e um menino reinador. Gosta de balbúrdia, senhor dos caminhos, mensageiro dos 

deuses, correio dos orixás, um capeta. Por tudo isso sincretizaram-no com o diabo; em 

verdade ele é apenas o orixá em movimento, amigo de um bafafá, de uma confusão mas, no 

fundo, excelente pessoa” (AMADO, 2002: 185-186). 

De fato, no Brasil Santo Antônio adquiriu também esse caráter festeiro, brincalhão, 

que o identificou com Exu não apenas no Rio de Janeiro, mas também em Pernambuco. Entre 

os pontos (cantos) de Exu que abrem os trabalhos de umbanda, ouve-se: “Santo Antônio é de 

ouro fino, / suspende a bandeira, / e vamos trabalhar” (POEL, 1995). 

Nesse caso, a imagem é um belo exemplo de sincretismo, pois une na figura do 

demônio a imagem física do orixá e na figura do santo suas qualidades.  

Por fim, o quarto aspecto da plasticidade antoniana não se apresenta na igreja como 

painel pictórico, mas como escultura. Trata-se da imagem de Santo Antônio colocada no 

nicho da fachada junto à portaria, e que, em 1710, revelou à cidade o santo em seu aspecto 

militar. (fig. 4) 
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Tal imagem fora originalmente concebida para o altar-mor da igreja. Sobre ela, no 

primeiro Livro do Tombo do convento lê-se o seguinte: “Em 1621 se colocou a imagem de 

Sto. Antônio, o corpo feito por um Religioso leigo porteiro, e a cabeça por um, que pediu uma 

esmola para jantar, como se vê no Cartório do Convento” (RÖWER, 2008: 259).  

Sobre a mesma imagem, entretanto, conta a tradição que, no tempo do guardianato de 

Frei Luís de Santo André (1620-1624), um religioso leigo a teria modelado. Porém, feito o 

corpo, o artesão não acertava a cabeça. Esta teria aparecido misteriosamente certa noite, já 

bem tarde, junto à portaria.  

Não há dúvidas de que o povo deu preferência à segunda versão, revestindo-a de uma 

aura mística reforçada em princípios do século XVIII, por ocasião do ataque francês à cidade 

empreendido por Jean François Duclerc. Na ocasião, a imagem recebeu do governador 

Francisco de Castro Morais a patente de Capitão de Infantaria e foi devidamente colocada 

sobre a muralha do convento para, dessa posição, presidir a luta contra os invasores. Nas 

mãos, a imagem portava um bastão doado ao santo em 1705 pelo General Sebastião da Veiga 

Cabral, após a luta contra os espanhóis na Colônia do Sacramento (RÖWER, 2008: 73, 260). 

Expulsos os franceses, a imagem passou a ocupar o frontispício da igreja e, diante dela, 

manteve-se sempre acesa uma lamparina durante a noite (SARTHOU, 1965: 121). Em 1779, 

com a reforma da entrada da portaria, construiu-se o nicho onde está a imagem até os dias de 

hoje. Por ficar do lado de fora da igreja, a imagem ficou conhecida como Santo Antônio do 

Relento ou Santo Antônio da Garoa (SOARES, 1942: 67). 

O santo, entretanto, já era considerado guerreiro antes desse episódio. Em Portugal, 

seu caráter militar remete aos tempos da União Ibérica (1580-1640), como elemento de 

afirmação nacional na luta contra a dominação espanhola, conforme ilustra a quadra popular: 

“Santo Antônio é bom santo, / que livra o pai dos arganos. / Também nos há de livrar / do 

poder dos castelhanos” (SANTOS, 2006: 72). 

No mundo colonial, tal atributo se acentuou durante os conflitos e invasões 

estrangeiras, em especial contra os holandeses em Pernambuco e Bahia, os franceses no Rio 

de Janeiro e os espanhóis na Colônia de Sacramento.  

Como militar, Santo Antônio foi promovido a vários postos, tanto em Portugal quanto 

na Colônia. No Brasil, o santo ocupou postos militares em Pernambuco, Bahia, Rio de 

Janeiro, Ouro Preto e Goiás (RÖWER, 2008: 262). No Rio de Janeiro, sua primeira patente 

foi de capitão de infantaria, com direito a soldo, desde 1710, e confirmado por Carta Régia de 

D. João V. Em 1810, foi promovido pelo príncipe regente D. João a sargento-mor e, em 1814, 
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a tenente-coronel. Somente com a República, o santo “entrou para a reserva” e deixou de 

receber soldo. 

Na Bahia, o aspecto guerreiro do santo acabou por identificá-lo a Ogum, o orixá da 

guerra e do fogo, como bem justificou Roger Bastide: “Se Ogum se identifica com Sto. 

Antônio em Salvador, é porque essa cidade foi a capital do Brasil durante o período colonial e 

por que esse santo, que defendeu vitoriosamente a cidade quando das invasões estrangeiras e 

que depois foi recompensado pela outorga do título de tenente, estava bem apto a simbolizar o 

espírito da guerra” (BASTIDE, 1971: 371). 

Os rituais de Ogum são realizados às terças-feiras, mesmo dia das missas antonianas 

nas igrejas franciscanas. Logo, é comum encontrar, entre os fiéis que semanalmente vão à 

Igreja de São Francisco do Terreiro de Jesus, negros filhos de Ogum recebendo a benção de 

Santo Antônio (POEL, 1995). Cabe aqui uma maior reflexão sobre essa situação observada na 

Bahia. A presença freqüente dos negros filhos de Ogum num ritual tradicionalmente católico 

e, além disso, num grande centro urbano, confirma a idéia de que as trocas culturais iniciadas 

nos tempos da Colônia se prolongaram à sociedade brasileira contemporânea. 

No processo de sincretismo dos santos católicos aos orixás, Santo Antônio teve papel 

de destaque, visto que, na realidade brasileira três divindades foram privilegiadas: as da 

guerra, representadas por Ogum; as da justiça, por Xangô; e as da vingança por Exu (SOUZA, 

2005: 94). Entre essas, duas – Ogum e Exu – ligaram-se ao santo lisboeta. É importante, 

porém, lembrar que cada divindade africana caracteriza-se pela sua multiplicidade. Conforme 

Bastide, “o orixá não aparece sob uma única forma; existe não um, mas, no mínimo, vinte e 

um Exu, doze formas diferentes de Shangô e dezesseis de Oxum. É, pois, bastante provável 

que cada uma dessas formas ou, ao menos, as principais, tenha uma correspondente 

católica...” (BASTIDE, 1971: 373) Além disso, “o sincretismo é fluido e móvel, não é rígido 

e nem cristalizado” (BASTIDE, 1971:  370). Assim, o mesmo santo que já esteve associado a 

outros orixás, pode vir a se fundir a outras divindades, pois tal qual os filhos de Ogum 

semanalmente recebem a benção antoniana, filhos de outros orixás também o fazem. Da 

mesma forma, vários são os católicos devotos aos santos que, com freqüência ou não, também 

buscam auxílio nos terreiros. 
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Figura 1 – O Dote da Moça Pobre. Óleo 
sobre madeira. Capela-mor da Igreja de 
Santo Antônio. Rio de Janeiro/RJ. Fonte: 
Arquivo central do IPHAN – Seção RJ 

Figura 2 – A Pesca do Caldeirão. Óleo sobre 
madeira. Capela-mor da Igreja de Santo 
Antônio. Rio de Janeiro/RJ. Fonte: Arquivo 
central do IPHAN – Seção RJ 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3 – A Quitação do Morto. Óleo 
sobre madeira. Capela-mor da Igreja de 
Santo Antônio. Rio de Janeiro/RJ. Fonte: C. 
P. Valadares, “Rio Barroco”. 

Figura 4 – Santo Antônio do Relento. 
Cerâmica policromada. Frontispício da Igreja 
de Santo Antônio. Rio de Janeiro/RJ. Fonte: 
Arquivo central do IPHAN – Seção RJ 
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A sociedade carioca das décadas de 1920 e 1930 a partir do samba de Sinhô 
 

Bianca Miucha Cruz Monteiro 
 
Resumo: Esta comunicação tem o objetivo de refletir sobre em que medida o sambista Sinhô 
utiliza a música como espaço de reflexão acerca das relações sociais e étnicas vividas pela 
sociedade carioca da década de 1920 e primeira metade da década de 1930. A partir desse 
pressuposto, analiso a possibilidade de suas canções serem resgatadas como uma narrativa 
sobre a sociedade do Rio de Janeiro daquele momento. Argumento que, nesse sentido, suas 
canções podem ser vistas como um lugar de memória, a partir do qual uma determinada visão 
sobre as relações sociais daquela sociedade pode ser utilizada para recuperar uma memória 
construída sobre esta sociedade.  
 
Palavras-chave: relações sociais; música; memória.  
 
 
Abstract:This speech aims has the objective to reflect on where measured the composer of 
samba Sinhô it uses the music as space of reflection concerning far the social and ethic 
relationships lived by the society from Rio de Janeiro from the1920’s and the first part of 
1930’s. From this assumption I analyze the possibility of his songs to be saved as one of the 
narratives on the society of Rio de Janeiro of that moment. Argument that, in this direction, 
his songs can be seen as a place of memory from which one determined vision on the social 
relationships of the society can be used by to recover a memory constructed on that society. 
 
Key words: social relationships; music; memory. 
 
 
 
 

1. Vida e obra de Sinhô: 
 

José Barbosa da Silva (Sinhô) era um mulato nascido no centro do Rio de Janeiro em 

oito de setembro de 1888. Era filho de um pintor de paredes. Sinhô era alto, magro e se 

declarava “caboclo”. Aos 17 anos, casou-se com a portuguesa Henriqueta Ferreira, de 16 

anos, sua primeira mulher e com quem teve três filhos. Ficou viúvo aos 26 anos. Teve Cecília, 

pianista, como sua segunda companheira. Em 1923, trocou-a por Carmen e mais tarde por 

Nair, com quem ficou até a sua morte. 

Ainda menino, estimulado pelo pai, estudou flauta, depois bandolim, violão e piano. 

Inicialmente tocava tudo de ouvido. Mais tarde aprendeu a ler e escrever partituras.  Tornou-

se compositor, violonista e pianista ainda na década de 1910. Devido a dificuldades 

financeiras começou a tocar piano em sociedades dançantes e clubes carnavalescos, dentre 

                                                      
  Mestranda do Programa de Pós-graduação em História da Universidade Federal Fluminense/ RJ. 
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eles o Kananga do Japão. Trabalhou também como pianista demonstrador da Casa Beethoven 

e compôs trilhas sonoras para diversas revistas musicais. Sinhô fazia parte do grupo de 

sambistas ligados às famílias negras/ baianas que moravam na Praça XI na virada do século 

XIX para o XX. Representava o grupo que compunha sambas “amaxixados” 1 (SANDRINI, 

2001) durante a Primeira República.  Era um sambista polêmico. Acusado diversas vezes de 

apropriar-se de canções alheias ou de cunho coletivo, dizia que “samba é como passarinho, é 

de quem pegar”. Esteve envolvido na polêmica entre os compositores que reclamavam a 

autoria do primeiro samba gravado – Pelo telefone – em 1917, cuja autoria foi atribuída a 

Donga.  Em 1918 montou um grupo chamado "Quem são eles?" Desafiava através de canções 

seus rivais de samba - Pixinguinha, Donga, China, Hilário. Foi intitulado Rei do Samba por 

ter sido considerado o maior expoente do samba nos anos 1920. Suas canções foram 

interpretadas por Eduardo das Neves, Francisco Alves, Mário Reis, Araci Côrtes e outros. 

Faleceu em 04 de agosto de 1930, aos 41 anos de idade, de hemoptise, hemorragia provocada 

por tuberculose, ao atravessar, de barca, a Baía da Guanabara.  

Sinhô compôs mais de uma centena de músicas, sendo a maioria delas gravadas e 

regravadas ainda ao longo das décadas de 1920 e 1930. Dessas, cerca 80 títulos diferentes 

estão catalogados pelo Instituto Moreira Salles, no Rio de Janeiro. Entre seus sucessos há 

músicas conhecidas do público atual, como Jura, Não quero saber mais dela, Gosto que me 

enrosco e outras. A maioria dessas canções está registrada como samba e descrevem relações 

sociais, culturais e étnicas entre homens, mulheres, portugueses, negros, sambistas, 

malandros, moradores dos morros cariocas e tantos outros personagens da sociedade que 

compunha a cidade do Rio de Janeiro. 

2. As relações sociais, étnicas e culturais na sociedade carioca das décadas de 1920 e 
primeira metade da década de 1930 e a construção de uma memória sobre o período:  

Proponho uma reflexão acerca das canções de Sinhô a partir da percepção do samba 

como expressão musical inserida num vasto território de subjetividades e sentidos onde a 

experiência humana é re-elaborada. Seguindo este pressuposto, buscarei identificar as 

relações sociais, políticas, étnicas e culturais que se desenvolviam na cidade do Rio de Janeiro 

                                                      
1 Conforme Carlos Sandroni, os sambistas não formavam um grupo homogêneo, nem compunham sambas com a 

mesma estrutura rítmica. O autor destaca dois grupos de sambistas, ligados a dois tipos de samba, cujas 
formas rítmicas, a forma de relação e consumo, os grupos sociais originais, a herança musical, os locais de 
consumo, época da produção etc se diferenciavam e/ ou se opunham: o samba da virada do século XIX para o 
XX – chamado pelo autor de “amaxixado” - e o samba do “pessoal do Estácio”, surgido na virada da década 
de 1930, cuja estrutura rítmica se assemelha mais a atual.  
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na década de 1920 e primeira metade da década de 1930, para melhor compreender como se 

organizava o social naquele momento. A partir desta perspectiva, pretendo identificar através 

das canções de Sinhô o uso do samba por parte deste compositor como canal de reflexão 

sobre as dimensões políticas, sociais e étnicas do cotidiano daquela sociedade, como canal de 

expressão política e social - não formal - e de comunicação com os demais segmentos sociais.  

Além disso, pretendo analisar a possibilidade de resgatar as canções de Sinhô como 

uma narrativa sobre a sociedade do Rio de Janeiro daquele momento.  Para isso, considero 

suas canções um lugar de memória e um instrumento de fixação dessa memória. A partir de 

suas canções é possível utilizar a visão sobre as relações sociais daquela sociedade expostas 

pelo sambista para recuperar uma memória construída sobre a sociedade carioca das primeiras 

décadas do século passado e que levaram à construção de uma memória simbólica coletiva 

sobre esta sociedade. (LE GOFF, 2003: 466). O estudo da memória, neste sentido, envolve 

“estudar os meios, os modos, os recursos criados coletivamente no processo de produção e 

apropriação da cultura” (SMOLKA, 2000: 186). 

Para analisar as relações sociais da sociedade carioca, através da ótica do sambista 

Sinhô, e a memória sobre ela que é possível resgatar dessa ótica, recorro a Michel de Certeau. 

O autor afirma que uma das facetas da memória é a comunicação. Para o autor a palavra é um 

“lugar simbólico” de ação a partir do qual se estabelecem as relações socioculturais através da 

comunicação. Segundo Certeau, 

 

“a natureza da comunicação [está] associada à existência de um tipo de intercâmbio 
em que os sujeitos abrem um espaço de encontro para suas diferenças e um modo 
de negociação para justaporem vontades de divulgação [difusão] e estratégias de 
ação fundamentalmente antagônicas”. (CERTEAU, 1996: 140) 

 

Dessa forma, a comunicação remete a diferentes formas de relações, cuja natureza 

define tipos de grupos sociais e estilos de práticas culturais. Ou seja, está constituída por um 

complexo e sutil jogo de intercâmbios e de isolamentos, de aberturas e de fechamentos, de 

silêncios e de explicitações, e se apresenta como uma combinatória (de variáveis múltiplas) de 

‘comunicações’ qualitativamente heterogêneas, diversamente estratificadas e mutuamente 

compensatórias. Para o autor, portanto, a comunicação se dá a partir das relações sociais; 

pelos movimentos sociais. (CERTEAU, 1996) 

Nesse processo existiriam certos atores sociais, os intermediários, os quais o autor 

chama de shifters, com um lugar central no processo de comunicação devido a sua capacidade 
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de pôr em circulação os discursos e os bens. Teriam por isso, a dupla característica de serem 

próprios ao grupo considerado e articulados às necessidades vitais, sendo os canais internos 

por excelência da comunicação. Selecionariam, difundiriam e dinamizariam a informação; 

tornariam- na desejável e assimilável; seriam os agentes ativos de sua apropriação e de sua 

transformação. (CERTEAU, 1996: 143) 

A análise que proponho das canções de Sinhô parte do pressuposto de que a música é 

utilizada por ele como um instrumento de comunicação que embasa em certa medida suas 

reflexões acerca das relações sociais construídas e vividas pela sociedade carioca. E ao 

mesmo tempo, reflete, também em certa medida, essas relações, como sugere Certeau. 

Ao considerar a obra de Sinhô, percebo que a maioria das suas canções apresenta 

características marcantes e recorrentes2: primeiramente, há um forte conteúdo de crítica aos 

comportamentos e relações sociais vividas pelos grupos sociais naquele momento, em 

especial, as relações afetivas e de gênero. Há também, em algumas músicas especialmente, 

uma intensa referência a elementos da natureza, ligados a imagens do interior e do folclore, 

que são colocados como características que identificam o “verdadeiro Brasil”. E em ambos os 

temas, muitas vezes, há um forte conteúdo religioso mostrado na relação dos personagens 

com Deus, Jesus e outros santos e elementos da Igreja Católica, principalmente. Mas há 

também referências a elementos das religiões afro-brasileiras. 

As referências ao interior, os traços religiosos e os sentimentos que despertam 

descritos nas canções, apontam cada uma dessas características como elementos das relações 

sociais, culturais e étnicas construídas pela sociedade carioca da década de 1920 e primeira 

metade da década de 1930. Essas características ajudavam a formar as identidades desses 

grupos, representados por Sinhô, que se relacionavam, lutavam, conviviam e hierarquizavam 

suas relações sociais.  

A partir dessas considerações proponho a análise das canções de Sinhô, sambista 

negro, carioca, das décadas de 1920 e 1930.  

As canções de Sinhô nos permitem pensar as questões culturais inseridas nas questões 

sociais. Pensando-o como um desses atores intermediários, propostos por Certeau, seu papel 

poderia ser visto como o de pôr em circulação determinados discursos e bens simbólicos, 

                                                      
2 Devido ao limite determinado para este artigo, não foi possível acrescentar no texto exemplos das canções 

analisadas e que resultaram nas presentes conclusões. 
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desta forma produzindo memória. Sob esta perspectiva, Sinhô carregaria consigo a 

característica de ser próprio ao grupo dos sambistas, representando um dos canais internos 

desse grupo na comunicação. Analisar suas canções sob esta perspectiva permite perceber, de 

um lado, como elas são utilizadas e/ ou funcionam como elemento de comunicação de Sinhô 

com os outros sambistas, com outros grupos sociais e com a sociedade de um modo geral. E 

de outro lado, como funcionam ou são vistas como elementos de construção de uma memória 

sobre o samba, os sambistas e/ ou sobre as relações sociais cariocas das duas primeiras 

décadas do século XX, que ele descreve. 

Como afirma Certeau, a introdução de uma nova tecnologia – como a gravação de 

discos, introduzida e difundida pela indústria fonográfica – não rompe obrigatoriamente os 

vínculos com o passado. Ao contrário, pode servir para reativar a memória de um grupo, 

restituindo o relato das práticas cotidianas e de trajetos anônimos (CERTEAU, 1996: 177). As 

canções de Sinhô, gravadas pela indústria fonográfica acabam por trazer o denso do tecido 

social através dos relatos que faz das relações entre diversos grupos sociais.  

As canções de Sinhô funcionavam tanto como espaço para o compositor pensar as 

relações sociais, culturais e étnicas vivenciadas pela sociedade carioca daquele momento, 

quanto como um elemento de comunicação a partir do qual ele se colocava e através do qual 

se construiu uma memória sobre aquela sociedade, sobre suas relações sociais, sobre a música 

e sobre o samba.  

Suas músicas revelam e confirmam a hierarquização dos grupos sociais que formavam 

a sociedade carioca naquele momento. Mostram ainda os diversos significados, muitas vezes 

conflitantes e cambiantes, que estas relações sociais tinham para os grupos envolvidos. 

Demonstram que tais significados se davam segundo as identidades, fluidas, cambiantes e 

multifacetadas desses grupos. A produção musical de Sinhô revela, por isso, a importância do 

social no processo de construção do cultural. Retrata a fluidez dessas relações sociais e das 

identidades dos grupos envolvidos como fruto dessa dinâmica social. Desta forma, os 

significados atribuídos aos comportamentos e atitudes dos grupos sociais que aparecem nas 

canções são construídos a partir das culturas e das identidades por eles produzidas. Por outro 

lado, restabelece o relato das práticas cotidianas, numa maneira de reiterar uma memória.  

Recuperando Le Goff a partir de Smolka, podemos pensar a produção musical de 

Sinhô, sob outro aspecto – complementar ao da comunicação, proposto por Certeau: como um 
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lugar de memória (SMOLKA, 2000: 186).  Um lugar onde uma memória coletiva acerca da 

sociedade carioca do começo do século XX se construía e se exteriorizava. 

Pode ser pensada ainda sob o aspecto do discurso como memória. Estudos sobre 

memória mostram que o discurso constitui lembranças e esquecimentos, os quais organizam e 

instituem recordações, tornando-o um lócus da recordação partilhada, pertencendo, portanto, à 

esfera pública e privada. Mais do que um instrumento de (re)construção da memória, a 

linguagem é parte da memória; é essencial no processo de socialização da memória. Por isso, 

é fundamental na construção da história (SMOLKA, 2000: 186).  

Neste sentido, as canções de Sinhô devem ser pensadas como uma possibilidade de 

narrar uma memória construída sobre a sociedade do Rio de Janeiro da década de 1920 e 

início da de 1930 e uma forma de alimentar essa memória (SMOLKA, 2000: 187). 

Ainda relacionado à questão da construção de uma memória, temos o samba como o 

principal símbolo de identidade nacional. Considerado um dos códigos que definem a cultura 

popular brasileira, o samba é tido como um dos elementos da nossa cultura.  

Há, nesse sentido, outra perspectiva importante em relação à análise de aspectos e/ ou 

elementos da cultura popular (como as canções de sambistas como Sinhô): a reflexão de que a 

música pode ser utilizada e/ ou apontar um campo de lutas e conflitos sociais em relação às 

questões culturais. Essa questão corrobora a questão de que existem significados sociais 

diversos em relação às manifestações culturais coletivas (Cf. ABREU. In: ABREU e 

SOIHET, 2003). Considerar as relações sociais das primeiras décadas do século XX a partir, 

do samba e em especial das canções de Sinhô significa, por isso, pensar nas possibilidades de 

combate político e social cotidiano dos sambistas. O samba assume, nessa perspectiva, a 

dimensão de canal de expressão política não formal e de comunicação dos sambistas com os 

demais segmentos sociais naquele momento.  

A historiadora Maria Clementina Pereira da Cunha (2001) lembra que a cultura, 

geralmente, é o canal preferencial de expressão dos anseios, necessidades e aspirações dos 

populares, sendo seu principal veículo de coesão e de construção de identidade(s). Não se 

pode perder de vista, portanto, os conflitos, interações e tolerâncias que configuravam as 

relações sociais, culturais e étnicas que perpassavam a nossa sociedade na década de 1920 e 

início da década de 1930. Por outro lado, os significados dessas relações para certos 

segmentos da população, expressos através dos sambas de Sinhô, nos mostram possibilidades 
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de compreensão das práticas culturais que se estabeleciam naquele momento, que permitem 

“nos ver e reconhecer nossas diferentes partes e histórias, construir os pontos de identificação, 

as ‘possibilidades’ que, em retrospecto, chamamos de nossas ‘identidades culturais’ (HALL, 

1996: 75)”.  

O desenvolvimento da sociedade brasileira no período da Primeira República permitiu 

o surgimento de novos grupos sociais e novas formas de relação entre esses grupos, assim 

como possibilitou novas formas de vida coletiva, novas relações sociais, culturais e 

econômicas. Estas novas formas de relações nos permitem refletir sobre as maneiras pelas 

quais a hierarquia social se organizava, assim como na complexidade e fluidez da sociedade 

carioca da década de 1920. É possível ainda levantar questionamentos acerca dos diversos 

significados dessas relações para cada um dos atores nelas envolvidos. Pensar as 

“interconexões entre os indivíduos para ver quem estava relacionado com quem, qual era o 

laço que os unia e, por fim, que tipo de espaços sociais se pode definir com base nessas inter-

relações e segundo a identidade - étnica e social – dos interlocutores” (POLONI-SIMARD, 

1999: 130). 

Levando em consideração “que a visão do mundo social é o resultado de uma luta e 

que as lutas entre grupos sociais (classes, etnias etc) também são lutas de classificação”, 

(BOCCARA, 2001: 6), percebo as canções de Sinhô como um canal onde essas lutas por 

construção e classificação das identidades dos grupos se faziam a partir de suas visões de 

mundo. Através de suas canções, é possível perceber diversos grupos sociais cujas 

conceituações eram feitas a partir de classificações de comportamento, qualidades etc. Desta 

forma, essas classificações identificavam, marcavam assimetria de poderes, espaços de 

conflito e hierarquizações entre os grupos sociais e étnicos no processo de construção de suas 

identidades e nas interações desses grupos (DE JONG, 2005). 

As relações sociais, culturais e étnicas que as canções de Sinhô expressam, podem ser 

pensadas também como estratégias de adaptação e re-significação cultural dos grupos sociais 

retratados nas canções, na formação de suas identidades. Como afirmam Mintz e Price (2003), 

mostram que o cultural se realiza na dinâmica do social, cujos processos - através dos quais os 

grupos se afirmam - produz culturas e identidades. Reafirma a fluidez dessas relações sociais 

e das identidades desses grupos como fruto dessa dinâmica social. 
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 Desta forma, os significados atribuídos aos comportamentos e atitudes dos grupos 

sociais que aparecem nas canções são construídos a partir das culturas e das identidades por 

eles mesmos produzidas. 

As canções funcionam como o canal através do qual Sinhô identificava, questionava e 

refletia sobre diversas questões e/ ou relações políticas, sociais, étnicas e culturais que 

marcavam aquela sociedade. Além das relações, é possível entender também as canções de 

Sinhô como espaço para adquirir visibilidade e, desta forma, alcançar mais facilmente 

demandas por direitos e pelo exercício da cidadania. Desta forma, é possível percebê-las 

como instrumento de participação da luta por alargamento de direitos e de discussão de 

concepções das liberdades, dos direitos e da cidadania.  

Num contexto onde a inserção no mundo do trabalho se fazia de extrema importância 

para entrada no mundo da cidadania e, consequentemente a conquista de direitos, a luta pelo 

reconhecimento do samba como gênero musical respeitável e representante da população 

carioca – e depois brasileira – e pela profissionalização do sambista era fundamental. 

Simbolizava ascender na “escala” de cidadania e garantir a possibilidade de pleitear direitos 

sociais e escapar do universo da caridade e da ilegalidade.  

Por isso, talvez se justifique a luta de Sinhô para entrar no mercado de trabalho através 

da profissionalização como sambista via indústria fonográfica. Essa poderia ser outra maneira 

de o sambista ampliar o escopo de sua vivência da cidadania, ao mesmo tempo em que 

legitimava o samba como expressão, espaço e fala da cultura negra/ mestiça urbana carioca, o 

que também significava, em última instância, afirmar cidadania. 

É com o intuito de propor uma reflexão a respeito do modo como os sambistas, 

enquanto atores sociais pensavam a cultura a que estavam submetidos e as relações sociais 

que a partir dela estabeleciam, discutindo-a, submetendo-a a experiência, transmitindo-a e 

inovando-a que busquei refletir sobre os sambas compostos por Sinhô e gravados pela 

indústria fonográfica.  

Analiso a possibilidade das canções de Sinhô, com relatos sobre as relações sociais, 

étnicas e culturais vivencias pela sociedade carioca, de serem resgatadas como uma das 

possíveis narrativas sobre a sociedade do Rio de Janeiro da década de 1920 e primeira metade 

da década de 1930. Nesse sentido, suas canções podem ser vistas como um lugar de memória 

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

a partir da qual uma determinada visão sobre as relações sociais da sociedade está fixada e 

pode recuperar uma memória construída sobre aquela sociedade.  

Relacionando, portanto, as reflexões aqui levantadas a questões mais amplas da 

História Social, esta comunicação propôs pensá-las a partir das possibilidades de relação entre 

a canção popular brasileira e o conhecimento histórico a fim de entender melhor como se 

davam as relações sociais naquele momento.  
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Oh, pedaço arrancado de mim!: reflexões sobre os mutilados angolanos por minas 
militares. 

Silvio de Almeida Carvalho Filho* 

 

Resumo: Analisamos a realidade dos mutilados por minas terrestres em Angola a partir das 
reflexões teóricas realizadas nos campos de estudos sobre a história do corpo e sobre as 
relações entre história e literatura. A partir dessa abordagem, objetivamos investigar os 
motivos bélicos que levaram a opção por esse tipo de arma, as formas como esses artefatos 
atingem as suas vitimas,  os efeitos da minagem sobre a vida dos sobreviventes e sobre a 
realidade sócio-econômica angolana, a participação do Brasil no fabrico e no comércio de 
minas para Angola, assim como a ação do Estado angolano e das organizações 
governamentais no amparo a esse tipo de mutilado de guerra.  
 
Palavras-Chave: corpo, mutilado, Angola 
 
Abstract: We analyze the reality of the mutilated ones for terrestrial mines in Angola from the 
theoretical reflections carried through in the fields of studies on the history of the body and 
the relations between history and literature. From this boarding, we objectify to investigate the 
warlike reasons that had taken the option for this type of weapon, the forms as these devices 
reach its victims, the effect of the minagem on the life of the survivors and the Angolan 
partner-economic reality, the participation of Brazil in the production and the commerce of 
mines for Angola, as well as the action of the Angolan State and the governmental 
organizations in the support to this mutilated type of of war.   
 
Word-key: body, mutilated, Angola. 
 
 

Flanar pelas ruas de Luanda ou de outras cidades de Angola é ter de se deparar com de 

mutilados por minas terrestres. Essa “experiência” multiplicada “da amputação”, o 

“espetáculo” de corpos decepados, a empatia pela profundidade dos traumas e dos 

sofrimentos soma-psíquicos inscreveram “a desfiguração e a vulnerabilidade” dos corpos “no 

coração da cultura perceptiva” angolana (Courtine, 2008b: 304). 

 Ao refletir sobre essas realidades, temos de levar em conta a existência onipresente da 

dor, “uma perturbação do sistema sensitivo”, cuja experiência é, em toda sua extensão, 

inefável, permanecendo sua posse mais plena naquele que sofre, tendo, por isso, uma 

dimensão basal subjetiva. A dor, ao se cronificar, torna-se estruturadora da vida, sendo que as 

formas pessoais como se praticam esse padecimento e a maneira como a escutam e a veem no 

outro, participam da construção da identidade pessoal e sociocultural (Corbin, 2008b:329 -

330). Através da dor ora sentida, ora relatada, ora observada, podemos construir, uma história 

do sofrimento que, de várias formas, se coletiviza. 
                                                 
*  Professor do Programa de Pós-Graduação em História Comparada (UFRJ) e do Programa de Pós-Graduação 

em História (UERJ). 
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Escrever uma reflexão social que aborde os mutilados pressupõe encontrar pessoas 

vivas de carne e osso, situadas em seus corpos, aos quais a materialidade impede de deixá-los, 

constatando que o eu “existe somente encarnado; nenhuma distância pode se constituir entre 

ele e o corpo”. Esses seres viveram a experiência do corpo transcendendo, na deformidade, o 

eu, já que não o conseguiu através da morte. Experimentaram como seus corpos podiam ser 

colocados no lado obscuro da decadência. A dor da mutilação, muitas vezes, apresentava-se 

como uma inimiga interior, uma opressão, uma continuidade da devastação fundante. 

Construir uma história dessa dor tem como corolário narrar “uma história do corpo, 

propriamente dito”, pois, nele, o sofrimento se acha inscrito, modelando a memória. 

Ao interrogarmos como se inscreveram as deformidades nos corpos dos mutilados 

angolanos, temos de nos situar no cruzamento do individual com o social, onde a dor é uma 

construção sociopolítica, e questionar o porquê esses corpos foram arruinados por 

mecanismos de guerra, pelos quais somos coletivamente responsáveis. 

O estranhar porque esses corpos foram assim “des/cons/truídos”, os motivos que os 

fizeram  passar por isso e quem isso lhes ocasionou, leva-nos a um refletir sobre os modos de 

fazer monstruosidades neles. Todo esse questionar conduz-nos à uma incursão pela história 

recente de Angola, desde a guerra colonial iniciada em 1961, quando o governo colonialista 

português e os movimentos de luta - a Frente de Libertação Nacional de Angola (FNLA), o 

Movimento pela Libertação de Angola (MPLA), a União pela Libertação Total de Angola 

(UNITA) - semearam por quase todo o território, as minas terrestres, esses bulbos de 

destruição. Apesar da independência ser conquistada em 1975, a luta intestina pelo controle 

do Estado nacional prosseguiu entre esses três movimentos. Desse modo, a minagem 

continuou a ser feita, então, com apoio dos cubanos, aliados do MPLA; dos sul-africanos e 

dos marroquinos, solidários com a UNITA; dos zairenses comparsas da FNLA. Só as tropas 

da África do Sul colocaram 2 milhões de minas durante suas incursões em Angola,entre  1976 

e 1988 (Comitê, [2000]; Minter, 1994:26 e 144). 

Com o plantio dessas sementes bélicas de sofrimento, Angola tornou-se um dos países 

mais minados do mundo, tendo, por volta de 1999, 11 milhões de habitantes e 8 milhões de 

minas espalhadas em seu território, havendo, portanto, quase uma mina para cada cidadão 

angolano à espera de uma inesperada compressão (Swart, 2003:21).1 Uma loteria de terror 

fácil de acertar... 

Tão grande é a significação social dos mutilados que foram erigidos em tipo social na 

                                                 
1 Segundo Catarino (2006:105), haveria o total de 15 milhões de minas espalhadas em Angola.  
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literatura de Pepetela, nas páginas de Predadores, irrompe um amputado pelas minas. Ele é 

um tal Simão Kapiangala, sargento das FAPLA, herói de guerra nos combates contra os sul-

africanos em suas incursões em Angola e naqueles que precederam ao Acordo de Lusaka, de 

1994, instaurador da breve paz entre o Governo da República de Angola (GRA) e a União 

Nacional para a Independência Total de Angola (UNITA), visando permitir um funcionamento 

regular das instituições resultantes das eleições de 1992.  Simão nasceu na província do Bié 

que, juntamente com Huambo, Moxico, Huíla, Benguela, Cuando-Cubango e Malange - zonas 

de grande densidade populacional -, onde a guerra colonial e civil, sendo intensas, 

propiciaram um maior número de lesados (Pepetela, 2005:223, 229-230; Swart, 2003:21).  

A utilização desse tipo de artefato bélico nas pugnas angolanas recentes foi estimulada 

por várias razões, dentre elas, seu baixo preço - em torno de três dólares - seu pequeno 

tamanho, a facilidade de utilização e, principalmente, pelo estrago econômico que ocasiona 

durante e após a guerra. Se um soldado morto custa um saco de plástico preto e uma etiqueta, 

um ferido por uma mina precisa de dois outros para removê-lo, sangue para transfusão, 

enfermeiros, médicos para amputar-lhe os membros, dentre outras necessidades. Ademais, 

nesse fato, há um prejuízo psico-social incomensurável, que não toca o gélido coração dos 

estrategistas: carregar uma mutilação a vida inteira, passar o resto da existência sem uma parte 

perdida de si. Um simples momento, uma amaríssima ignorância ao pisar ou tocar um chão. 

Oh! Quão maldita foi a terra naquele único e inesquecível instante em que o mundo para e o 

caos instala-se na vida de um indivíduo!  

A guerra não apenas destrói durante a sua efetivação, mas perdura dentro dos corpos 

de muitos que, ativa e passivamente, direta ou indiretamente dela participaram.  A surpresa 

decepadora das minas cortam vidas e partes de seres humanos, marcando toda sua existência. 

Mesmo finda a guerra civil, os angolanos terão de lidar até hoje com danos às suas vidas 

devido às minas espalhadas em grande parte de seu território, constituindo essa realidade um 

entrave crucial à recuperação econômica e social, ao reassentamento populacional, assim 

como uma ameaça à felicidade individual de cada nacional. Ou seja, na medida em que as 

estradas, os caminhos e as terras aráveis estão permeados desses grãos de aniquilamento, viver 

torna-se perigoso, mesmo realizando atividades pra a manutenção da vida quotidiana, tais 

como o apanhar pedras para construir o alicerce de sua casa, o catar lenha no mato ou quando 

se colhe algum alimento na plantação. Algumas áreas, aparentemente inatingíveis, próximas 

às escolas, aos mercados, aos centros médicos e aos barrancos dos rios, muitas vezes, estão 

também minadas. Para acrescer o perigo, a miséria de grande parte da população angolana 

acarreta a procura de alimentos até em locais extremamente minados. 
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Ao nos depararmos com os atingidos por essas armas, passamos a querer saber como 

eles sentiram, vivenciaram as suas penalizações. As minas antipessoais de guerra constituem 

uma das maneiras mais cruéis de se fazer vítimas, arrebentando braços e pernas e colocando-

as numa situação de sangrar até a morte, caso não haja o imediato e apropriado socorro. 

Ademais, visam, senão matar, aleijar de forma horripilante, tornando-as condenadas a viver 

para sempre sem uma parte de si, incapacitando-as para diversos tipos de trabalho, trazendo-

lhes vulnerabilidades sociais, tornando-as dependentes para sempre de outrem. “Concebidas 

para serem colocadas sobre o chão ou perto dele”, são "detonadas pela presença, proximidade 

ou contato de uma pessoa", não podendo “fazer a distinção entre soldados e civis” e 

“habitualmente matam ou mutilam severamente as suas vítimas”.A pessoa pode pisar, com a 

ponta do pé ou com o calcanhar: no primeiro caso, os médicos lhe amputarão apenas da 

canela para baixo; no segundo, só restará intacta a parte superior da perna, do joelho para 

cima. Mas pode também tropeçar em um arame invisível que detonará a temida POMZ-2, 

fabricada na antiga União Soviética, espetada na superfície e não enterrada como as outras 

minas, espalhando estilhaços a 200 metros de distância, ferindo assim muito mais gente 

(Rezende Júnior, 1999; cf. Comitê, [2000]; Swart, 2003:20-21; Catarino, 2006:105-6; 

Courtine, 2008a:487; Corbin, 2008a:8).  

Punem cruelmente a curiosidade ou a imprudência natural das crianças, que ao 

brincarem no campo ou mesmo em outras áreas, pisam ou tocam nessas surpresas de dor ou 

de morte. Além do custo incomensurável das perdas, “a vitimização de crianças constitui uma 

'drenagem de recursos' de uma futura sociedade”, reduzindo sua contribuição à família, 

tornando-se “um peso para” essa. Se as minas atingem os pais, esse fato tem um impacto 

indireto sobre as vidas dos filhos, pois por sofrerem um certo grau de rejeição social, 

mutilados perdem frequentemente o emprego (Swart, 2003:20) e, isso influencia 

inevitavelmente a qualidade de vida de seus dependentes.  

São constantes as mulheres expostas a campos minados no trabalho agrícola, na coleta 

de lenha para cozinha e na busca de água para suas famílias. Conceição Arbana fornece um 

exemplo das vítimas femininas: em 1996, com 16 anos, ao colher mandioca na província de 

Kuanza-Norte, perdeu sua perna esquerda. Sem faculdade para medir em toda extensão esse 

inefável sofrimento, podemos aferir alguns efeitos sociais desse acidente. Uma mulher solteira 

atingida por uma mina, tem uma grande probabilidade de exercer uma rejeição nos homens 

casadoiros, além de se tornar incapaz para desempenhar plenamente as atividades sociais e 

econômicas atribuídas à seu gênero nas sociedades africanas, tais como o cuidado de crianças 

e o trabalho na agricultura. Portanto, de Conceição Arbana, foram roubadas várias alegrias da 
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vida, tais como, dançar kizomba2 e a coragem de cortejar um possível namorado: afinal, quem 

vai amar um aleijão?  Tão cruel artefato tornou um ato de solidariedade, uma mórbida e 

dilaceradora atitude: em 1993, Miquirina Jambo, ao ajudar seu primo Félix atingido pelos 

estilhaços de uma mina, pisou em outra: ele morreu e ela perdeu “apenas” a perna esquerda.  

Muitas mulheres, quando não vítimas diretas, o são indiretamente, pois, ante um 

marido mutilado, têm que assumir, às vezes, como principal agente, o sustento da família 

(Swart, 2003:20, 21; Rezende Júnior, 1999; Sebastião, Luzia [2005]). Ademais, se um filho é 

mutilado, precisam ser seu arrimo, enquanto vida tiver. 

  Alguns, mais que um membro do corpo, perdem vários: Francisco Kaquarta, um cabo 

do exército, em 1994, com 24 anos, foi atingido por uma mina na província de Benguela, 

ficando sem as duas pernas, o braço direito e a visão do olho esquerdo. Pôde ver, antes da 

amputação, seus ossos e tecidos soltos, assim como suas veias penduradas.  Simão 

Kapiangala, uma criação literária de Pepetela, perde as duas pernas e um dos braços em um 

desses artefatos, quando fazia treinamentos militares. Para dar, através desse personagem, a 

dimensão da dor dos mutilados pelas minas, Pepetela relata que Simão, ao pisar uma “mina 

hibernada”, entra em uma “escuridão maior que a noite”. Com o tempo, ele poderia esquecer, 

por vezes, seu próprio nome ou do médico que o salvou da morte, mas jamais “o que lhe tinha 

levado as duas pernas”. Simão fora salvo pela competência de um cirurgião cubano numa 

clara referência do escritor à cooperação de Cuba com Angola nos setores da saúde e militar, 

muitas vezes, não reconhecida por vários angolanos. Esteve, durante quase um mês, entre a 

vida e a morte, mas os antibióticos conseguiram travar as infecções constantes, conseguindo 

assim escapar (Pepetela, 2005:230; cf. 223, 227, 229, 231-233; Médicos, 200). 

O medo da guerra, em especial das minas, fazia com que a burguesia angolana 

procurasse, de todas as maneiras possíveis, que seus filhos não fossem alistados no exército. 

Em Predadores, descreve-se um casal, em junho de 1998,  atemorizado pela possibilidade de 

recrutamento de seu filho pelo exército do MPLA, pois, como militar, ele poderia facilmente 

morrer ou ficar amputado ao pisar em uma mina. Baseando-se nas redes sociais de influência 

possuídos pelos estratos burgueses angolanos, tenta contactar um general para livrar o seu 

“menino” da tropa (Pepetela, 2005:199-200). 

Durante os trinta e oito anos da luta dizimadora da população angolana, as minas de 

guerra produziram em torno de 70 mil mutilados de todas as idades e gêneros, ou seja, um, em 

cada 415 angolanos, tornou-se um aleijado. Somente entre janeiro e setembro de 1999, 

                                                 
2 Kizomba é um gênero musical e de dança angolanos, fruto de uma fusão do semba com o zouk. 
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ocorreram 350 acidentes com minas, havendo, então, pelo menos um atingido por dia e, às 

vezes, três. Por volta desse ano, a maioria dos mutilados, cerca de 70%, não eram pessoas 

diretamente envolvidas com a guerra, mas civis, sobretudo, camponeses, dentre esses, 

crianças, mulheres e homens jovens (Catarino, 2006:105; Swart, 2003:20).3 

Para os decepados, independente de gênero ou geração, resta tornarem-se, 

vulnerabilizados e inferiorizados, um encargo para a família, ou subsistirem como pedintes 

em logradouros urbanos, recebendo ora dinheiro, ora comida: Simão Kapiangala, escolheu 

uma “rua [de Luanda] para seu gabinete de trabalho, onde desafiava os carros mesmo no meio 

da via” (Pepetela, 2005:234, cf. 233, 226,  235; Stiker, 2008:348-9; Swart, 2003:21-2; Corbin, 

2008b:330).  Ou, ainda, aquele mutilado encontrado por Roberto Ivens, que ficava parado 

 

no separador central, junto ao semáforo que controla uma das entradas na praça 
[do Kinaxixe] à espera que os carros parem para lhes bater na porta com os nós 
dos dedos sobrantes e para obrigar os motoristas distraídos a abrirem o vidro e a 
baixarem os olhos para o barulho fantasma (Ivens, 5 jan. 2009).  

 

Muitos desses mendicantes tornaram-se, exemplificado por Simão Kapiangala, um 

sem teto, uma típica população de rua caluanda. Pepetela torna seu personagem morador em 

um dos inúmeros abandonados e semidestruídos jazigos de família colonizadoras, que ainda 

subsistem no cemitério do Alto das Cruzes, em Luanda, onde estão sepultadas pessoas 

importantes de Angola. Há nesse reportar uma denúncia do grau de vulnerabilidade, no qual 

esses seres humanos estão situados. Em geral, procuramos esconder o feio, elidir o 

monstruoso e o chocante, assim, em os Predadores, os mutilados escondiam-se quando viam 

um carro com militares, pois, vez por outra, eram retirados das ruas por policiais militares, 

sendo levados, como “lixo”, para barracas fora do centro urbano. Lá eram alimentados com 

ração de combate durante alguns dias, mas, depois, os deixavam com fome: abandonados, 

voltavam para a cidade (Pepetela, 2005:234). 

Em relação à massa dos mutilados, desenvolveu-se um discurso e uma chamada para 

“a ação social de assistência”, derivada de “um universo de culpa e de obrigações morais”, 

fruto do “reconhecimento de uma responsabilidade e de uma solidariedade coletiva”, 

expressa, inclusive, no recurso ao Estado para o pagamento de uma dívida para com os 

mutilados que pagaram “um pesado tributo socialmente imposto”. Este sentimento, na medida 

que se propaga, impõe “uma cultura [...] social de reparação”, de compensação pela 

deficiência, logo, oferecem uma pensão e tentam dar, quando é possível, ao aleijão uma 

                                                 
3 Segundo Rezende, esse número está em torno de 80 mil (Rezende Júnior, 1o nov. 1999). 
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prótese que substitua o membro amputado, possibilitando-lhe um certo grau de restituição “do 

lugar social perdido”. Essa cultura de reparação faz Pepetela denunciar que Kapiangala, 

mesmo sendo ex-militar, não conseguira uma pensão do Estado ou uma casa para morar 

(Courtine, 2008b:306, 305; cf. Pepetela, 2005:233-4).  

Transmitindo a que grau o sofrimento de um mutilado pode chegar, somos notificados 

da amargura de Simão Kapiangala, acrescida, ao tomar consciência da sua impossibilidade em 

usar alguma prótese que lhe desse alento. Preferindo a morte, passa a odiar cada vez mais o 

médico que o salvou o qual intuía que a ingratidão de Simão derivava de seu alto grau de 

padecimento.  

Um mutilado é sempre a impossibilidade de se tornar o que já se foi, enquanto, o ser 

humano sadio torna-se um paradigma cruel, denunciador da falta, da incompletude, do 

decepamento de si. Simão sentia-se frustrado por ver militares de corpos inteiros: denúncias 

vivas daquilo que ele um dia fora. Então, gritava-lhes que ele tinha valor, pois lutara pela 

pátria! Mas quem reconheceria nele, o antigo militar herói, quem perceberia que os trapos por 

ele portados eram restos de uma farda que, de tão suja, de verde tornara-se castanho-escuro? 

Quando a esmolar entre os carros na rua, a sua dor esmagava-o, gritava aos motoristas para 

atropelá-lo, já que nenhuma mulher lhe queria, perdendo, por tudo isso, sentido a vida.  Então, 

rogando que o matassem, colocava-se para cima dos carros, obrigando-os a fazer desvios 

pronunciados (Courtine, 2008b:306, 305; cf. Pepetela, 2005:233-4). 

Analisar a crueza das deformidades causadas pelas perdas de partes dos corpos dessas 

vítimas das guerras colonial e civil em Angola, envolve perscrutar como os olhares percorrem 

esses corpos, em que tipo de visibilidade são percepcionados e que tipos de emoções geram 

em quem os vê.  A desfiguração “depende do olhar que se põe sobre ela. Não se acha tanto 

enraizada no corpo do outro quanto agachada no olhar de quem observa.”, transmuta-se “em 

um problema de comunicação, uma patologia social de interação” e de “inclusão social”. Em 

geral, esses deformados inspiram um certo grau de constrangimento, e em alguns casos, um 

pavor. “A incorporação fantasiada da deformidade” por aquele que contempla “perturba a 

imagem” de sua “integridade corporal”, ameaçando-lhe “a unidade vital”, passando a sentir 

em si a ausência de um membro presente. [...] O espectador [...] vai”, ante o mutilado, “perder 

uma parte de seu corpo, e depois resgatá-la”. Simão Kapiangala, figura dramática, rastejava 

no meio das ruas de Luanda para esmolar, porém conhecido por muitos motoristas, esses já 

reservavam, guardados dentro do carro, alguns trocados para ele. Era até respeitado por 

alguns que o chamavam por “kamba” (Courtine, 2008b: 330; 332, 326; .277-278, cf. 256; 

Pepetela, 2005:223, 226), ou seja, “amigo”, em idioma quimbundo.  
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Mas, para muitos “normais”, o grau da desfiguração humana de alguns mutilados 

suprimia-lhes a humanidade, aproximando-os da monstruosidade, mais apavorante que a 

própria morte. Por isso, muitas vezes, adota-se, no contato com o mutilado, um evitar de 

intimidade, expresso no olhar esguelhado, em uma atenção “não polida”, aliviadora do peso 

do tempo em que se tem de observar o corpo disforme. Ora, se faz isso para evitar o 

incômodo do desagradável, ora para se passar como natural ante algo que tanto afeta. Talvez, 

por uma atitude rechaçante ao mínimo contato com esses “restos humanos” ambulantes, um 

motorista apressado confundiu Kapiangala com um cão, matando-o, por atropelá-lo 

consecutivamente com as duas rodas (Courtine, 2008b:501, 489,  498, 334-335; Stiker, 

2008:348-9; Pepetela, 2005:223, 225-6).  

Diante da problemática social e econômica das minas, o governo angolano criou o 

Instituto Nacional de Remoção de Obstáculos e Engenhos Explosivos (INAROEE) e iniciou o 

difícil trabalho de desminagem. Para tanto, existem sérias dificuldades. Primeiro, é mais fácil 

e barato colocar uma mina que removê-la: o livrar-se de uma única – ao preço de 3 dólares –  

custa nada menos que US$ 2 mil. Segundo, a desminagem torna-se difícil por existirem mais 

de 76 tipos distintos desses artefatos em Angola, fabricadas em 22 países diferentes. De 1996 

a 1999, o INAROEE, com o auxílio de nove ONGs do ramo, só conseguiu retirar pouco mais 

que 14 mil minas, numa média de 4.700 por ano. Se mantido esse ritmo de remoção, 

existindo, como admitia o governo, em 1999, 8 milhões de minas enterradas pelo país afora, 

seriam então necessários 1.700 anos para que se pudesse caminhar despreocupado em solos 

angolanos. Então, haveria que se investir US$ 6 bilhões para livrar Angola do flagelo das 

minas,  contudo, por volta de 1999, o INAROEE, paradoxalmente, não recebeu nenhuma 

verba do governo para realizar o seu trabalho. Dificultando o esforço dos trabalhadores no 

serviço da desminagem, chamados de sapadores, a população pobre retira as estacas com o 

aviso de "perigo, minas" colocadas em áreas minadas para usá-las como lenha (Comitê, 

[2000]; Catarino, 2006:100, 105; Rezende Júnior, 1o nov. 1999). 

Os leitores brasileiros deste texto, talvez, concluam que sua temática não se relaciona 

com o Brasil por não saberem que dezenas de milhares de angolanos foram mortos ou 

amputados por minas terrestres, produzidas em nossa “pacífica” terra, grande exportadora 

desse tipo de armamento. 

A Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de 

Minas Antipessoal e sobre a sua Destruição, conhecida também como Tratado de Ottawa, em 

vigor desde Primeiro de março de 1999, proíbe o “uso de armas, que pela sua natureza não 

discriminem entre civis e combatentes ou causem sofrimentos desnecessários ou ferimentos 
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supérfluos”. Esse tratado foi ratificado pelo Estado brasileiro em 30 de abril de 1999, apesar 

de, pelo menos, até 2001, não ter ainda adotado uma legislação nacional que regulamentasse 

os artigos 7 e 9 do mesmo (Comitê, [2000]; cf. Guimarães, 2001).  

Por tudo acima exposto, esse texto torna-se mais um libelo contra a irracionalidade e 

desumanidade da utilização de minas antipessoais, instrumento hediondo por atingir 

indiscriminadamente  militares e população civil, inclusive, crianças. Não deveria mais ser 

possível deixar impunes os agentes ante o que  deveria ser considerado um crime de guerra. 

Além disso, nosso escrever engrossa uma demanda constante por reparação, se é possível 

remediar o irreparável,  daqueles que sofreram mutilações causadas por minas em Angola, 

seja através de pensões dignas pagas pelo Estado, pela oferta de próteses, assim como através 

da constituição de quotas afirmativas que lhes garantam direitos ao trabalho.  
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A trajetória política de Francisco Julião: Considerações sobre as idéias de revolução e 
anistia no Brasil.  

 

 Pablo F. de A. Porfírio* 
 
Resumo:Este trabalho é parte integrante da pesquisa de doutorado sobre a trajetória política 
de Francisco Julião, líder das Ligas Camponesas no Nordeste do Brasil na década de 1950 até 
1964 e ex-deputado estadual e federal por Pernambuco durante o mesmo período. Desse 
modo, este estudo se propõe a entender a relação entre os posicionamentos de Julião sobre a 
idéia de revolução e as memórias políticas produzidas no processo de anistia no Brasil no 
final da década de 1970, tentando assim promover novos entendimentos sobre o período de 
redemocratização do país.  
Palavras-chave: Francisco Julião, Revolução e Anistia. 
 
Abstract:This work is part of doctoral research on the political trajectory of Julião Francisco, 
leader of the Peasant Leagues in the Northeast of Brazil in the 1950s until 1964 and former 
Member Pernambuco state and federal for the same period. Thus, this study aims to 
understand the relationship between the positions of Julian on the idea of revolution and 
political memories produced in the process of amnesty in Brazil at the end of the 1970s, trying 
to promote new understandings about the period of the redemocratization country. 
Keywords: Francisco Julião, Revolution, Amnestry. 
 
 

 

1 - Década de 1960: debate com os comunistas.   
 Entre os grupos de esquerda, as diferenças de objetivos e de atuação, notadamente no 

início da década de 1960, começavam a se tornar cada vez mais aparentes. As Ligas 

Camponesas, cuja ação, nos anos anteriores ao golpe de 1964, chamou a atenção de grande 

parte da população em Pernambuco e no restante do país, era um dos movimentos sociais que 

mais se destacava e se diferenciava de outros grupos da esquerda, sobretudo do Partido 

Comunista. 

 O presidente de honra das Ligas, o deputado Francisco Julião, apresentava uma 

postura de não alinhamento com o Partido Comunista. Essa questão ficou mais visível após o 

I Congresso Nacional dos Lavradores e Trabalhadores Agrícolas, realizado em 1961 na cidade 

de Belo Horizonte. Nesse encontro, Francisco Julião, juntamente com um pequeno grupo de 

camponeses, que constituía uma minoria entre o total de participantes, conseguiu empolgar o 

plenário e aprovar a tese da reforma agrária radical. A vitória de Julião frente à tese do PCB, 

que consistia na acumulação de reformas parciais conseguidas dentro da legalidade 

constitucional, significou o estabelecimento de uma ruptura entre as Ligas Camponesas e o 

Partido Comunista.(AZEVEDO, 1989. pp. 89-91)  
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 Julião, em matéria publicada no Jornal do Commércio de 11 de setembro de 1962, 

ressaltava suas diferenças em relação às idéias e à atuação do Partido Comunista em 

Pernambuco e criticava a aliança que os líderes do PC buscavam estabelecer com uma 

burguesia nacionalista, a qual estaria articulando um golpe com o apoio, inclusive, desse 

partido. A reportagem do Jornal do Commércio, afirmava:  

 

Segundo podemos inferir das declarações do deputado socialista, o golpe estaria 
sendo articulado por certa camada da burguesia disfarçada em nacionalista, com o 
apoio daqueles que pregam a chamada “República Sindicalista” e do próprio 
Partido Comunista (JORNAL DO COMÉRCIO, 11/09/1962: 04).  

 

 O deputado Francisco Julião afirmava que não entendia a união entre a camada social 

burguesa e os comunistas, pois, ao final, os primeiros tomariam o controle do país mantendo o 

estado de miséria no qual vivia grande parte da população do Brasil. Em decorrência dessa 

discordância, o líder das Ligas camponesas em Pernambuco passou a ressaltar que atuaria em 

uma faixa própria, pois lhe era impossível obedecer ao figurino dos comunistas (JORNAL 

DO COMÉRCIO, 11/09/1962: 04).  

 Ainda de acordo com a reportagem do Jornal do Commércio, o deputado socialista 

afirmava que estava atuando em faixa própria: 

 
Estou fazendo comícios em faixa própria – acrescentou o snr. Julião ao repórter. E 
em faixa própria posso denunciar a tragédia que angustia o povo brasileiro, ao 
mesmo tempo em que me bato pela candidatura do snr. Miguel Arraes, nome que foi 
aceito pelo meu partido (JORNAL DO COMÉRCIO, 11/09/1962: 04).    

 

 Francisco Julião não aceitava os caminhos trilhados pelo Partido Comunista, 

notadamente as alianças estabelecidas com a burguesia nacional, e apesar de não participar 

diretamente da campanha de Miguel Arraes, apoiava o candidato das esquerdas ao governo do 

Estado. Em resposta as declarações de Francisco Julião, são publicados, no jornal A Hora, 

dois artigos, escritos por Paulo Cavalcanti (JORNAL A HORA, 08 a 15/09/1962: 12) e David 

Capistrano (JORNAL A HORA, 20 a 27/10/1962: 07-08), integrantes e líderes do Partido 

Comunista em Pernambuco.    

 Os artigos dos líderes do PCB apresentavam uma característica em comum. Eles 

tentavam demonstrar que a luta dos camponeses não era algo recente e nem o deputado 

Francisco Julião teria sido o primeiro a procurar organizar os trabalhadores rurais. Tanto o 

texto de Paulo Cavalcanti, quanto o de David Capistrano realizaram um movimento, cujo 
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objetivo era o de questionar a autoridade que Francisco Julião buscava apresentar em relação 

ao direcionamento das lutas sociais no meio rural, notadamente quando decidiu adotar a tese 

da “faixa própria”. A autoridade, que consistiria no poder de escolha dos caminhos a serem 

trilhados no desenvolvimento das lutas sociais, era reivindicada pelos comunistas, os quais 

questionavam os discursos de Julião, apontando que a organização dos camponeses executada 

pelo deputado socialista já era exercida pelos comunistas desde a década de 1940 

(BEZERRA, 1979; PANDOLFI, 1995). Segundo Flávio Brayner, cada grupo se 

autoproclamava mais conseqüente que seus opositores e, em declarações enciumadas, 

brigavam por aquilo que entendiam ser a condução da história e, nesse caso, dos caminhos da 

revolução (BRAYNER, 1989).  

 David Capistrano, em seu artigo no jornal A Hora, apresentou uma crítica a Francisco 

Julião, afirmando que o mesmo ao organizar as Ligas Camponesas, em meados da década de 

1960, não estaria promovendo nenhuma novidade e nem seria o primeiro e único responsável 

pela luta no meio rural, pois segundo o articulista do jornal A Hora;  

 
De tudo isso não se pode afirmar que o despertar do movimento camponês no país, 
seja obra de algum titã, de um só homem ou de um partido político. É antes de tudo, 
segundo penso, o resultado do crescimento da contradição entre os grandes 
proprietários de terra e os camponeses sem terra; é em segundo lugar, a 
conseqüência lógica da luta dos próprios camponeses que encontram a formulação 
justa de suas aspirações e de suas reivindicações na plataforma do PCB, sobre o 
problema da terra e a questão camponesa sintetizada no magistral discurso de Luiz 
Carlos Prestes, na Assembléia Constituinte, em 1946 (JORNAL A HORA, 20 a 
27/10/1962: 07-08). 

 

 Esse trecho do texto de David Capistrano é exemplar no movimento realizado em 

torno da disputa pela autoridade sobre o movimento camponês. Primeiro busca-se quebrar a 

idéia de que existia apenas um homem, um titã responsável pelo despertar da luta do homem 

do campo por melhorias sociais. Com isso, questiona-se a imagem de líder invocada pelo 

deputado estadual Francisco Julião, inclusive no momento em que ele cria a tese da atuação 

em faixa própria, na qual o mesmo desejaria consolidar o lugar de liderança para si.   

 Em um segundo momento, o editor do jornal A Hora, afirma que independentemente 

da atuação de um partido político ou mesmo de um líder, o movimento camponês seria um 

resultado lógico oriundo do crescimento da contradição entre os grandes proprietários de 

terra e os camponeses sem terra. Ou seja, para David Capistrano esse crescimento por si só já 

seria suficiente para incentivar a organização dos trabalhadores rurais. 

 Por fim, depois de refutar a idéia de que uma única pessoa poderia ser responsável 

pela organização dos camponeses, além de afirmar ser esse movimento uma conseqüência 
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lógica do crescimento das contradições, o articulista do jornal A Hora finaliza sua 

argumentação afirmando que as aspirações e as reivindicações dos camponeses foram 

contempladas nas propostas contidas na plataforma do PCB, debatida por Luis Carlos Prestes 

na Assembléia Constituinte de 1946. Assim, David Capistrano localizava no Partido 

Comunista a posição de líder do movimento camponês, visto que desde a década de 1940 os 

comunistas já apresentavam soluções justas para o problema da terra. 

 Além disso, afirmava Capistrano: 
 
 

É um velho hábito de puxar a brasa para seu lado de que toma posições 
oportunistas, procurando impor uma liderança de palavras e não de fatos 
concretos, muito em voga na época em que atuamos, de vitórias do socialismo em 
todo o mundo, do socialismo verdadeiro, de Marx e de Lênin, e não da fracassada 
verborragia da social democracia européia (JORNAL A HORA, 20 a 27/10/1962: 
07-08).  

 

 Para o representante comunista, a condição de liderança pregada por Julião estava 

pautada apenas em palavras, não sendo constituída por ações. Ou seja, enquanto o deputado 

socialista se anunciava como o responsável pela organização e expansão das Ligas 

Camponesas, o PCB desejava demonstrar que essas já tinham sido anteriormente estruturadas 

pelo partido, o qual já discutia o problema da terra em suas propostas. Desse modo, segundo 

David Capistrano, Francisco Julião anunciava como sendo resultado de sua atuação aquilo 

que já estaria sendo desenvolvido pelos comunistas. 

 Nessa discussão em torno da condição de autoridade, enquanto liderança, recorremos a 

Edward Said, que afirma: 

 
Não há nada de misterioso ou de natural na autoridade. Ela é formada, irradiada, 
disseminada; é instrumental, é persuasiva; tem posição, estabelece padrões de gosto 
e valor; é virtualmente indistinguível de certas idéias que dignifica como 
verdadeiras, e das tradições, percepções e juízos que forma, transmite e reproduz. 
Acima de tudo, a autoridade pode e realmente deve ser analisada (SAID, 1990. p. 
31) 

 

 É no sentido do debate proposto por E. Said que podemos perceber o embate para 

ocupar o lugar de autoridade frente às lutas sociais em Pernambuco, notadamente em relação 

ao movimento camponês, entre Francisco Julião, de um lado, e Paulo Cavalcanti e David 

Capistrano, representantes dos comunistas, de outro. Esses buscavam formar, junto a parcelas 

da sociedade, uma autoridade, cujo campo de atuação ultrapassava o movimento camponês, 

pois procurava também estabelecer o modo como se encaminharia as lutas por reformas 

sociais. Sobretudo, tentava-se formar e disseminar uma autoridade, que permitiria definir os 
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padrões e as posições a serem adotadas no planejamento e execução de uma revolução social.  

 O deputado Francisco Julião em um ato público realizado em Ouro Preto, no dia 21 de 

abril de 1962, dia de Tiradentes, fez uma longa proclamação, na qual criticava a democracia 

praticada no Brasil, como também o discurso que afirmava existirem maus brasileiros, 

demagogos, cujo objetivo seria apenas aproveitar-se do pauperismo do Nordeste para 

inquietar a família cristã e cubanizar o país. Declarava o presidente de honra das Ligas 

Camponesas em suas críticas: 

 
A democracia que queremos para o Brasil é bem outra. Pouco importa o rótulo que 
tenha, desde que sirva ao povo. Que se chame cristã, popular ou socialista, 
contanto que traga no seu conteúdo a reforma agrária radical, como o primeiro 
passo. Mas eu te pergunto, companheiro e compatriota, se é possível alcançar essa 
reforma dentro deste sistema (DIÁRIO DE PERNAMBUCO, 11/05/1962: 08).  

 

 Francisco Julião destacava a reforma agrária como o principal conteúdo presente em 

um regime democrático. Contudo, o sistema existente no Brasil não proporcionava a 

realização de tal reforma. Logo, a democracia praticada no Brasil não promoveria nenhuma 

mudança, cujo resultado fosse uma maior justiça social.  

  Além de denunciar as desigualdades sociais e defender a reforma agrária radical, o 

discurso utilizado por Julião em Ouro Preto visava criticar a estratégia de frente única 

defendida pelo Partido Comunista, de aliança com a burguesia nacional e da escolha pela 

participação nas eleições como modo de promover as reformas sociais. Ao mesmo tempo, 

esse argumento reforçava sua tese de atuação em faixa própria, procurando apresentar a sua 

estratégia de ação como sendo a mais correta e viável, enquanto a proposta dos comunistas 

apenas reforçaria um sistema político, que não permitiria a realização de uma reforma agrária, 

pois iria viabilizar uma aliança com a dita família cristã, ou seja, comerciantes, industriais e 

até latifundiários. 

  
Não creio que a redenção da minha Pátria venha das urnas. Nem das elites. Nem da 
“família cristã”. Ela virá, sim, e nisso creio firmemente, das massas angustiadas, 
do camponês sem terra, do operário sem trabalho […] Não posso, não devo, não 
quero participar desta farsa. A não ser para denunciá-la. É o patriotismo que exige. 
É o amor aos humildes que me pede. Que tu participes da eleição já que o povo 
ainda não reúne a força suficiente com essa farsa. O essencial é que não alimente 
mais a ilusão de que o teu problema será resolvido na boca das urnas. Por isso, eu 
te convido, meu irmão, meu companheiro, meu compatriota daqui deste Morro, 
desta Vila Rica do Ouro Preto, em memória de Tiradentes e de todos que trilharem 
pelo mesmo caminho […] de todos que viveram pela pátria e souberam morrer por 
ela (DIÁRIO DE PERNAMBUCO, 11/05/1962: 08).  

 

 A opção de participar das eleições para realizar uma Revolução, segundo Francisco 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Julião, era uma farsa, o que desqualificava a tese de frente única defendida pelos comunistas. 

Para o deputado socialista, era necessário que ninguém mais alimentasse a ilusão de ter seus 

problemas resolvidos através das urnas, porém estivessem dispostos a trilharem o caminho 

daqueles que viveram e também morreram pela pátria. A proposta de Julião apontava para um 

caminho de confronto mais violento, onde a morte poderia ser uma possibilidade. 

 No mesmo ano em que lançou esse manifesto, Francisco Julião concorreu, nas eleições 

de outubro, a um mandato para deputado federal pelo PSB de Pernambuco e por isso, na sua 

declaração, afirmou que participava do processo eletivo apenas para denunciá-lo. No palanque 

do candidato a deputado, subiram diversos integrantes de movimentos que pregavam 

abertamente a luta armada como caminho para uma Revolução1, tais como os trotskistas e 

setores do PC do B, os quais estavam descontentes com a política de alianças adotada pelo 

PCB no final da década de 1950 (PANDOLFI, 1995: 179-181) .  

  Francisco Julião, como um líder social de destaque, representava e, ao mesmo tempo, 

revelava o interesse de setores da sociedade, que procuravam trilhar caminhos diferentes dos 

escolhidos pelo PCB. Contudo, mesmo criticando a estratégia de frente única defendida pelos 

comunistas, o presidente de honra das Ligas Camponesas participara do pleito de 1962, 

contribuindo para a vitória dos candidatos de esquerda, principalmente de Miguel Arraes. 

 
3 - A volta do exílio. 
 
 Depois do golpe civil-militar de 1964, Francisco Julião foi preso e no ano seguinte 

conseguiu se exilar no México, onde ficou até 1979, quando retornou ao Brasil beneficiado 

pela Lei de Anistia. No dia 03 de novembro do referido ano, Julião desembarcava no 

Aeroporto do Guararapes, em Recife, sendo recepcionado por políticos locais e populares. A 

chegada do ex-líder das Ligas Camponesas ocupou algumas páginas da imprensa local, 

sobretudo do Jornal do Commércio e do Diário de Pernambuco. As primeiras matérias 

debateram, em sua maioria, acerca das mudanças operadas pelo ex-deputado estadual, 

sobretudo, no sentido de identificar se Julião alinhava-se a algum projeto de revolução armada 

ou encaixava-se em um projeto de democracia que ganhava força em vários setores sociais do 

Brasil. 

 Antes mesmo do desembarque de Francisco Julião, o senhor José Carlos Guerra, um 
dos articuladores do novo Partido Trabalhista Brasileiro – PTB – em Pernambuco, afirmava:  
 

Julião tem manifestado através de vários pronunciamentos que volta absolutamente 

                                                 
1Ver a Entrevista concedida por Francisco Julião a pesquisadora Eliane Moury Fernandes. Fundação Joaquim 

Nabuco. 21 de setembro de 1982. pp. 53 – 54. 
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convencido de que só no exercício democrático das liberdades públicas, é que se 
pode constituir uma sociedade mais justa […] o ex-líder das ligas camponezas em 
Pernambuco abandonou qualquer projeto de revolução armada para atingir seus 
objetivos socializantes (DIÁRIO DE PERNAMUCO, 03/11/1979: A3). 

 

 A entrevista de José Carlos Guerra é sintomática para entendermos alguns 

movimentos da sociedade realizados no final da década de 1970 no Brasil. Dentre esses 

podemos destacar a construção de memória, na qual vários setores sociais, incluindo alguns 

promotores da ditadura, absolveram-se e reconstruíram-se como democráticos, de modo que 

praticamente muitos poucos ainda se identificam com o regime militar instalado no país a 

partir de 1964. Nesse movimento de construção de memórias, ocorrido, sobretudo, entre o 

final da década de 1970 e os anos 1980, apagaram-se as radicalizações e o enfrentamento 

proposto pela esquerda mais radical no período que antecedeu o golpe de 1964. Esses grupos 

de esquerda foram considerados vítimas bem intencionadas, atingidas e perseguidas pelo 

movimento golpista (REIS FILHO, 2004: 40).  

 Nessas batalhas da memória, que emergem no processo de redemocratização do 

Brasil, as esquerdas derrotadas no enfrentamento armado, passam a se apresentar como 

vitoriosas, ocupando o lugar social de legítimos defensores da democracia, para desespero dos 

militares. O depoimento de José Carlos Guerra identifica-se, portanto, com essa 

operacionalização de uma memória democrática que atinge diversas parcelas da sociedade, 

inclusive as esquerdas mais radicais.  

Esse movimento democrático, manifestado, sobretudo, na luta pela Lei da Anistia e na 

campanha das Diretas já, fez com que setores das esquerdas repensassem a tática de 

enfrentamento, praticada principalmente no final da década de 1960 e caracterizada pela luta 

armada e por um isolamento em relação à sociedade. A formação de uma frente democrática, 

notadamente a partir de 1974, permitiu que vários grupos de esquerda passassem a integrar 

um amplo movimento da sociedade civil, possibilitando a saída do isolamento e a realização 

de alianças com outros setores da oposição (ARAÚJO, 2007).  

É nesse movimento, ou nessa grande vaga, para citar Deleuze (DELEUZE, 1998: 151), que 

Francisco Julião procurou se inserir e se fazer aceitar quando do seu retorno do exílio no 

México. Contudo, a memória, que associava o ex-líder camponês com as idéias de guerrilha e 

revolução armada, ainda é bastante presente no final da década de 1970. Desse modo, as 

batalhas da memória, citadas por Daniel Aarão, por meio das quais as esquerdas passaram a 

ocupar um lugar de defensores da democracia, parece ter sido mais difícil e prolongada para 

Francisco Julião. O próprio José Carlos Guerra, responsável por organizar a recepção de 
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Julião em Recife, no depoimento anteriormente citado, rememora a ligação do ex-deputado 

estadual com um possível projeto de revolução armada no Brasil na década de 1960, ainda 

que essa lembrança seja para dizer que tal posição foi abandonada. Nesse sentido, essa 

legitimidade de defensores da democracia adquirida pelas esquerdas por meio de uma 

reconstrução da memória não tinha se estendido automaticamente para Francisco Julião.  

Devemos ressaltar que grande parte dos grupos de esquerda que migrara da luta armada para 

compor uma frente democrática tivera uma destacada atuação no período da ditadura militar, 

sobretudo no final da década de 1960, realizando seqüestros, guerrilhas e assaltos a banco. 

Francisco Julião, contudo, teve sua atuação social mais intensa no período que antecedeu ao 

golpe civil-militar de 1964, estando mais envolvidos em debates acerca do caminho a ser 

trilhado para se promover uma revolução, por exemplo, com os comunistas anteriormente 

citados, do que propriamente a frente de ações armadas em favor da revolução. Porém, essa 

memória que o identifica como sinônimo de mudanças radicais e violentas parece ter sido 

mais forte, inclusive para o próprio Julião, que ao desembarcar no Aeroporto dos Guararapes 

em Recife declarou o seu compromisso com o estado de direito e a democracia: A experiência 

que tive no exílio foi válida. Amadureci mais, reflexionei mais, e volto com outras idéias que 

tem como ponto básico a pacificação de fazer retornar o estado de direito.  E Francisco 

Julião acrescenta: Voltei ao Brasil e ao convívio da minha gente, com a preocupação de 

tentar unir e organizar o povo no sentido de ampliar e consolidar as liberdades democráticas 

(DIÁRIO DE PERNAMUCO, 03/11/1979: A3). 

 Em sua volta do exílio a preocupação principal de Julião era a de combater essa sua 

memória de revolução armada e de guerrilha, a qual dificultava a sua inserção no movimento 

de frente democrática que ganhava cada vez mais força no Brasil do final da década de 1970. 

Nesse sentido, as suas primeiras declarações ao desembarcar no Aeroporto dos Guararapes, 

em Recife, procuraram demonstrar a sua integração nesse movimento, sobretudo, quando 

Julião afirmava que um dos seus objetivos era consolidar as liberdades democráticas.  

Apesar do esforço em produzir um outro significado para suas ações e para sua memória, 

podemos perceber que algumas manifestações insistiam em rememorar um Julião ligado a 

idéia de violência, sobretudo criando uma essência para o pensamento do ex-deputado 

estadual, que atravessara os anos. 

A diferença maior entre este Julião e o que daqui saiu há 14 anos era a linguagem 
tranqüila, a voz quase susurrante e um discreto sotaque, produto dos longos anos 
no exílio. No fundamental, entretanto, parece que Francisco Julião não mudou: 
continua pregando graves transformações sociais para que mude também o pano de 
fundo de toda a América Latina, hoje representada pela estagnada massa 
camponesa (DIÁRIO DE PERNAMUCO, 03/11/1979: A3). 
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 Vejamos que o jornal apesar de identificar algumas mudanças, resume a sua 

observação afirmando que no fundamental, ou seja, na essência, Julião continuava o mesmo 

de antes. Desse modo, as memórias sobre o ex-deputado estadual do período anterior a 1964 

era revividas, mesmo no período pós-exílio, onde Julião já tentava se inserir em outra rede 

política, o PDT, que propunha formas de ação, as quais privilegiavam a construção da 

democracia por vias pacíficas. 

 Essas memórias sobre Julião também adquiriu outro significado no final da década de 

1970 e início dos anos 1980, pois era rememorada para indicar a parcela de culpa do ex-

deputado estadual na derrota de 1964, sobretudo, porque a radicalização das práticas das 

Ligas Camponesas foi considerada uma estratégia equivocada que fortaleceu um discurso 

anticomunista e golpista dos grupos conservadores. Paulo Cavalcanti, um dos dirigentes do 

Partido Comunista, apresentado no tópico anterior do texto, com quem Julião debateu em 

1962, em entrevista concedida vinte anos depois, afirmava: Julião se arvorou em uma espécie 

de Guevara aqui do Nordeste, botou na cabeça que a revolução estava à vista. Esse foi o 

enfoque que levou a muitos equívocos2. A análise de Paulo Cavalcanti apresenta um caráter 

de crítica e de sátira, pois se refere à Julião como uma espécie de Guevara do Nordeste, 

ironizando assim a postura adotada pelo advogado das Ligas Camponesas e outras pessoas, 

que tentando realizar e reproduzir, aqui no Brasil, o modelo da revolução em Cuba, teriam 

incorrido em vários equívocos, os quais contribuíram para a derrota das esquerdas em 1964.  

Depoimentos como esse são significativos para tentarmos entender como, na década de 

1980, se construiu a relação entre Francisco Julião e setores da esquerda, bem como sua 

inserção na política do país no período de redemocratização. Nesse sentido, como afirma 

Michel Pollak, o ato de lembrar ou de esquecer é um resultado político (POLLAK, 1989), 

logo as lembranças de Paulo Cavalcanti estão também relacionadas com o processo político 

desencadeado após a Lei de Anistia, nos momentos finais da ditadura militar no Brasil.  

Por fim, parece-nos que a anistia - no sentido aplicado por Paul Ricouer, ou seja, como 

um acordo que promova a reconciliação e um esquecimento em relação ao passado 

(RICOUER, 2008. pp. 460-461) - não funcionou para Francisco Julião. O ex-líder camponês 

não foi anistiado pelos grupos de direita que ainda identificavam nele um promotor de 

mudanças radicais, as quais poderiam ocorrer por meio da violência. Além disso, setores das 

esquerdas ainda viam Julião como um dos culpados pelo fracasso de 1964 e, por conseguinte, 

pelo golpe civil-militar promovido pela direita. Esse não-lugar do ex-líder camponês nos 

                                                 
2 Entrevista concedida por Paulo Cavalcanti a pesquisadora Eliane Moury Fernandes. Fundação Joaquim 
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oferece as fissuras, os desvios e as incongruências existentes dentro do processo de anistia e 

fim da ditadura militar no Brasil. Nesse sentido, devemos começar a pensar que a anistia 

garantiu o retorno ao Brasil, mas não necessariamente o retorno a política dos exilados e que 

antes de tudo a anistia foi um batalha pela memória do período da ditadura militar no Brasil.  
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Elites políticas na província da Bahia (1824 – 1831) 
 

Nora de Cássia Gomes de Oliveira* 
 
Resumo: O projeto de independência formulado e executado a partir do Rio de Janeiro, não 
foi aceito de imediato e sem restrições pelas diferentes províncias e isso gerou as principais 
preocupações para o novo Estado, ou seja, a estabilidade política dependia da adesão 
provincial para garantir a unidade política e territorial, afastando o perigo da fragmentação 
sofrido pela América hispânica. Nessa discussão mapeamos o perfil dos representantes 
políticos, particularmente presidentes e vice-presidentes da província da Bahia, uma vez que 
os estudos sobre elites políticas na Bahia têm se detido, particularmente, no exame dos 
representantes do Senado da Câmara e nos presidentes e deputados da província a partir do 
período regencial. 
 
Palavras Chave: Independência, elites políticas, Estado Nacional  
  
 
Abstract: The independence project formulated and implemented from Rio de Janeiro, was 
not accepted immediately and without restrictions by different provinces; this situation 
originated the firsts concerns to the new state, ie the political stability depended on provincial 
adhesion to ensure political and territorial unity, removing out the fragmentation danger 
suffered by Hispanic America. In this discussion, we mapped the profile of the political 
representatives, specifically the presidents and vice-presidents of the province of Bahia, since 
that the studies on political elites in Bahia have been held, especially in the examination of 
representatives of Senate, chairmen and provincial presidents and deputies, since the starting 
of regency period. 
 
Key Words: Independence, political elites, National State 
 

 

A concretização de um projeto de Estado centralizado e unificado territorialmente é 

atribuída, por José Murilo de Carvalho (1980), à capacidade de atuação de uma elite política 

coesa e bem treinada para o exercício do poder. Em obra de referência sobre elites políticas e 

construção do Estado no Brasil1 , o autor destaca a importância do estudo sobre elites 

políticas como um dos elementos para se compreender a complexidade da formação dos 

Estados nacionais. 

                                                

Ao investigar “grupos especiais de elite, marcados por características que os distinguem 

tanto das massas como de outros grupos de elite”, utilizando, como critério de identificação das 

mesmas, as posições formais ocupadas por ela, homens que tomavam decisões dentro do Governo 

 
* Professora Ms. da Universidade do Estado da Bahia. 
1 A tese de doutorado do autor Elite and State- Building in Imperial Brazil, defendida em 1974, na Universidade 

de Standford- EUA, foi publicada em dois volumes: A construção da ordem: a elite política imperial, que, 
como o nome indica, é uma análise da formação e composição da elite política imperial; e Teatro de 
sombras: a política imperial, uma abordagem mais aprofundada da atuação dessa elite na construção do 
Estado no Brasil. 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Central, “pessoas que ocupavam cargos do executivo e do legislativo, isto é, além do Imperador, os 

Conselheiros de Estado, os ministros os senadores e os deputados”, Carvalho (1980, p.20) nos 

oferece elementos para analisarmos o papel dos presidentes de províncias e sua relação com as elites 

locais na construção do Estado nacional brasileiro, a partir da perspectiva de uma província 

convulsionada socialmente, porém, estrategicamente importante para a consolidação da unidade 

territorial, como é o caso da Bahia. 

Sabemos que o uso do termo elite é polêmico, criticado por sua imprecisão 

conceitual, mas nos parece apropriado a um grupo social restrito, que se destacou do conjunto 

da sociedade e assumiu o controle do governo da Bahia, no Primeiro Reinado, e que pode ser 

identificado a partir de elementos comuns, relacionando-os a suas práticas políticas e à 

dinâmica histórica, afastando-se, dessa forma, “de uma velha história das elites, heróica e 

heroicizante, fixada em personagens e atos excepcionais” (HEINZ, 2006, pp.10).  

A escolha dos presidentes de província para esse estudo diz respeito a sua 

importância no jogo político entre a Corte e as Províncias. Construímos o perfil dos 

presidentes e vice-presidentes utilizando fontes secundárias disponíveis, que nos permitiram 

identificar, com relativa segurança, suas características principais. Por isso, apresentamos o 

perfil de um grupo político determinado e relativamente restrito: os cinco presidentes e dois 

vices que governaram a Bahia de 1824 a1831, a partir da sistematização de dados sobre a 

trajetória do grupo, elegendo elementos comuns como geração, local de nascimento, formação 

educacional, carreira profissional e política, condecorações e títulos de nobreza2. Traçamos o 

perfil da elite política que representou, na província, o projeto de centralização implementado 

a partir do Centro-Sul, considerando as nomeações dos presidentes, dos vices e suas relações 

com o Governo Central.  

No jogo político delineado nos anos de 1820-1822, a província foi uma importante 

possessão territorial disputada tanto por Lisboa quanto pelo Rio de Janeiro, os dois centros de 

poder constituídos dentro do Império Português depois da transmigração da Família Real para 

o Brasil. Sua posição geográfica e seu peso político e econômico de antiga capital colonial e 

importante porto exportador realçavam sua importância geopolítica para a concretização dos 

projetos políticos defendidos por aqueles centros de poder. A Portugal interessava garantir o 

domínio sobre uma base territorial que lhe permitisse organizar suas forças militares na 

                                                 
2 Os aspectos contemplados na trajetória do grupo estão baseados em dois trabalhos importantes, que 

apresentam, metodologicamente, a construção de biografias coletivas: o trabalho já clássico de José Murilo de 
Carvalho, sobre a elite imperial, e um, mais recente, de Marco Morel, que traz o perfil de novos homens 
públicos – jornalistas ou panfletários- e novos espaços de socialização na modernidade política do  Rio de 
Janeiro, entre os anos de 1820 a 1840. 
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América, para combater o projeto de separação do Reino Unido; ao Rio de Janeiro, 

inversamente, a adesão da Bahia significava garantir a própria segurança da sede da Corte 

contra inimigos internos e externos. 

Por ter sido uma província que, de imediato, não se posicionou favoravelmente em relação 

ao projeto de emancipação em urdidura no chamado Sul, e representado na figura de D. Pedro, houve 

uma preocupação adicional do Estado Monárquico em garantir sua implantação e ação na Bahia. 

É preciso considerar também a intranqüilidade que marcou a província após a derrota das 

forças portuguesas na Bahia, em 2 de julho de 1823. A instabilidade esteve, em grande parte, 

relacionada à frustração das expectativas criadas em torno da guerra e da Independência do Brasil 

que, uma vez conseguida sem as alterações esperadas, pelo menos para a maioria da população 

brasileira, provocou várias manifestações de insatisfação, especialmente protagonizadas pela gente 

de cor, que constituía, na Bahia, o contingente preponderante da população. 

Apesar de não ter resultados mais palpáveis de alteração da nova ordem instalada na 

província após a independência - não tão nova assim já que os privilégios continuaram nas 

mãos de quem sempre os tivera -, as manifestações populares foram constantes e alarmavam 

as elites responsáveis por consolidar a unidade política e territorial do Império, que passava 

pela concretização do processo de centralização política articulada no Centro – Sul e 

estendido às demais províncias, a partir da construção de um aparelho de Estado condizente 

com esse projeto e conduzido por pessoas que com ele se afinavam. 

É nesse contexto, ainda turbulento, que ganhou destaque o papel dos presidentes de 

província e dos Conselhos de Governo e Provincial, cargos e funções ocupados por pessoas da 

confiança do governo central, aliado aos poderosos locais, o que garantiu a adesão da Bahia 

ao projeto de construção do novo Estado, implementando uma nova organização 

administrativa e política, que atendesse aos interesses das elites envolvidas no projeto. 

 

PRESIDENTES E VICE-PRESIDENTES NA PROVÍNCIA DA BAHIA (1824-1831) 

 

A organização do Estado, nas províncias, foi uma das primeiras preocupações da 

Assembléia Constituinte, reunida na Corte a partir de 3 de maio de 1823, quando da sua 

instalação. Uma das leis sancionadas neste ano foi a lei de 20 de outubro, concernente à 

administração e organização política das províncias, que estabeleceu a substituição das Juntas 

Provisórias provinciais pelo governo provisório de um Presidente e Conselho. 

Os presidentes de províncias eram importantes e graduados funcionários públicos - 

homens do segundo escalão, mas que estão incluídos na elite nacional, como homens de 
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decisão a nível provincial – e exemplos da dificuldade de se separar a administração da 

política, na medida em que, fazendo parte da burocracia imperial, também representavam um 

projeto político vencedor, que precisava ser consolidado nas províncias. 

Dessa forma, considerando que a elite política e a burocracia estiveram, durante todo 

o Império, basicamente concentradas na Corte, e, no máximo, se estenderam às capitais 

provinciais, entendemos que esses funcionários e representantes políticos do Governo Central 

nas províncias são importantes elos entre essas esferas políticas. Ou seja, as tensões políticas, 

oriundas de projetos políticos disputados no processo de Independência, entre o Centro, 

representado pela Corte no Rio de Janeiro, e as províncias, precisavam ser sanadas e um 

caminho possível para isso foi o estabelecimento de alianças políticas entre o Centro, através 

dos presidentes de províncias e as forças políticas locais. 

A escolha de funcionários e dirigentes políticos que comungassem com as diretrizes 

estabelecidas pelo governo sediado no Rio de Janeiro era estratégica para a consolidação do 

projeto centralizador. Conhecer as principais autoridades políticas da província ajuda a 

entender como o governo Central conseguiu atrair para seu projeto as províncias que, até 

então, tinham apresentado certo grau de distanciamento político.   

A nomeação do presidente de província era uma prerrogativa do Imperador; a ele 

cabia escolher e nomear pessoas de sua confiança e interesse para ocupar o controle do 

Executivo provincial, de sorte que esta função não ficasse nas mãos da elite local, ainda 

necessitando ser de todo conquistada para o projeto unitarista. 

Os presidentes nem sempre governavam suas províncias de origem. Era comum o rodízio 

dessas autoridades para evitar que criassem laços e se identificassem com os interesses e as elites 

locais ao ponto de comprometer o governo central. Eles serviam ao Estado e a ele deviam fidelidade. 

A Bahia recebeu dois presidentes oriundos do Sul, um da província de Minas Gerais, um 

dos pilares de apoio a D. Pedro no momento da Independência, e o outro, do Rio de Janeiro, sede da 

Corte e da influente elite política fluminense junto ao Imperador; dois oriundos do Norte, um 

pernambucano, de passagem muito rápida pela província, e um baiano, estrategicamente escolhido 

ainda no clima do pós-guerra na Bahia; e um português, representante da tradição e influência 

portuguesas junto ao governo sediado no Rio de Janeiro. 

A presença de pessoas das elites políticas de grandes províncias, no governo da 

Bahia, representava uma importante posição para a carreira de quem assumia o governo, o 

que reafirma, também, a importância da província para a concretização da unidade territorial e 

estabilidade do novo governo, uma vez que os conflitos internos na Bahia exigiram a atuação 

de gente experiente e de significativo prestígio social nas suas províncias de origem.   
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No período de 1824, até a abdicação de D Pedro I, em abril de 1831, governaram a 

Bahia cinco presidentes nomeados pelo Imperador. O novo governo do Brasil continuou 

seguindo uma prática da política portuguesa de circulação de funcionários públicos por várias 

funções e em várias regiões. Essa política não significou deixar de apoiar membros da elite 

local quando era grande o risco de convulsão social, como no caso da Bahia, após o 2 de 

julho, conforme referido anteriormente. Daí que, entre os cinco presidentes que governaram a 

província, o primeiro foi Francisco Vicente Viana, nascido em Salvador, estrategicamente 

escolhido para não acirrar, ainda mais, os ânimos após o difícil período de expulsão dos 

portugueses da Bahia. Os demais presidentes eram de fora da província.   

Nesta mesma direção, podemos indicar o curto período de tempo de governo de cada 

um dos presidentes, geralmente, de alguns meses até pouco mais de um ano, constituindo 

exceção o governo de José Egydio Gordilho de Barbuda, que durou dois anos e quatro meses. 

Esse presidente, de convívio muito próximo a D. Pedro I na Corte, governou a Bahia num 

período de desgaste político do governo do Imperador e de efervescência política da 

província. Não desfrutava, por outro lado, da simpatia da elite local, que não esquecera da sua 

atuação anterior, nas forças repressoras baianas aos participantes da Revolução de 1817, 

iniciada em Pernambuco. Seu assassinato em 1830 pode ser um indicativo do desapreço 

acumulado, ao longo dos anos, na província. 

Um outro elemento a ser considerado é a geração desses presidentes. Foram homens 

que nasceram na segunda metade do século XVIII, e a condição privilegiada de suas famílias 

lhes permitiu uma formação intelectual que os capacitou a desempenharem tarefas como altos 

funcionários do Estado, especialmente na magistratura, o que lhes possibilitara experiência 

suficiente para assumirem o governo provincial ainda em média idade, considerando que suas 

carreiras se iniciaram muito cedo. A exceção entre os cinco foi Francisco Viana, que assumiu 

o governo com idade avançada. 

De acordo com os dados apresentados por MATTOSO (1992, p.221-292), a Bahia, nos 65 

anos do Império, teve 47 presidentes, mas teve mais vice-presidentes no exercício do poder do que 

presidentes, equivalendo a onze anos e meio de governo dos representantes diretos da elite baiana. 

Esses dados refletem uma posição de maior adesão da elite local ao governo central, e a confiança 

deste último, permitindo que aquela ocupasse cargos de comando na província, inclusive, por 

conhecer a realidade local, e estar mais bem preparada para combater o estado quase permanente de 

efervescência social da província, durante o Primeiro Reinado, e posteriormente3. 

                                                 
3 Analisando a preocupação da elite baiana com a movimentação dos rebeldes envolvidos na Sabinada, veiculada 

no jornal Correio Mercantil, Dilton Araújo faz uma critica à historiografia que incorporou o discurso da pax 
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No entanto, essa avaliação não é de todo aplicada ao Primeiro Reinado na Bahia, 

onde apenas dois vices assumiram o governo. As desconfianças e os descontentamentos com 

o Governo Central ainda eram latentes, interessando a este um controle mais efetivo da 

província, através de pessoas de sua confiança, que representassem o seu projeto de governo, 

haja vista a predominância de governantes externos à província. 

Os vice-presidentes eram os representantes das elites, escolhidos por esta a partir das 

eleições para a composição do Conselho de Governo, realizadas nos mesmos moldes e 

período das eleições para deputados, respeitando, inclusive, os mesmos critérios4, além da 

exigência de o candidato ter residido na província por seis anos, o que lhe dava vantagem em 

relação ao presidente, na hora de substituí-lo, pelo fato de conhecer a realidade provincial. O 

mais votado dos conselheiros era o vice-presidente, podendo ser sucedido pelos outros 

membros, respeitada sempre a ordem de classificação emanada das urnas.  

Os dois vice-presidentes foram importantes comerciantes da praça de Salvador, o que 

representava uma posição de prestígio, condição decisiva para suas eleições como representantes da 

elite local. Apesar de não terem uma carreira como funcionários do Estado, eles reuniam condições 

de governar pelo fato de conhecerem com mais detalhes a realidade provincial, e, também, pela 

experiência acumulada nos cargos de representação política em nível local, como no Conselho de 

Governo, nas Câmaras e, a partir de 1828, no Conselho Geral de Província. 

Enquanto homens da província eram de grande importância no jogo político, pois a eles 

cabia governá-la em momentos necessários, além de estarem vinculados aos interesses dos grupos 

que ali detinham forte influência política e econômica, como é o caso dos dois vice - presidentes que 

assumiram o governo da Bahia, os comerciantes Manoel Ignácio da Cunha Menezes e João 

Gonçalves Cezimbra, que atuaram na política local, no Senado da Câmara, na Junta provisória de 

Governo em 1820, e no Conselho Geral da Província, respectivamente. Assumiram o governo por 

um tempo comparável ao dos presidentes anteriormente apresentados, uma vez que a substituição 

dos mesmos não se dava de forma imediata. 

                                                                                                                                                         
política imediata à repressão desse movimento na província, e que deixou de ponderar “ que o discurso feito 
pelos políticos da época tinha, precisamente, o objetivo de forjar  uma pretendida pacificação e estava 
inserido em uma conjuntura de tensão política e social que subsistiria ainda por muito tempo”. 

4 A Constituição de 1824 estabeleceu eleições indiretas e restritivas. De maneira sucinta, funcionava da seguinte 
forma: uma Assembléia paroquial reunia os homens maiores de 25 anos, que fossem brasileiros ou 
estrangeiros naturalizados e tivessem renda anual de cem mil réis. Uma vez preenchidos esses critérios, 
elegia-se os eleitores provinciais que, reunidos na capital da província, elegiam os deputados, escolhiam a 
lista tríplice para  senadores e os representantes do Conselho Geral de Província, que, além dos critérios 
anteriores, precisavam  comprovar  rendas no valor de 400 e 800 mil réis, respectivamente, para o exercício 
de seus cargos. 
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O rodízio dos presidentes deveu-se, também, ao fato de poderem acumular cargos, 

por exemplo, com o de Deputado Geral ou Senador, o que fazia com que se ausentassem com 

freqüência da província, permitindo que os vices assumissem as suas atividades, ou sendo 

substituídos por outros, em virtude da opção pela permanência na Corte para assumirem seus 

mandatos no Legislativo, principalmente os Senadores, cujo cargo era vitalício. 

O exercício dos cargos no Legislativo demonstra a circularidade de uma elite restrita, nos 

vários espaços de poder e, ainda, tornava possível o contato entre os presidentes, que estavam 

deixando suas atividades nas mais diversas províncias, com o Governo Central, que os havia nomeado 

para tais tarefas, ao tempo em que, também, dava ao parlamento um papel importante, enquanto 

espaço de discussão, onde as diferenças e arestas políticas regionais poderiam ser resolvidas5 e 

construída a hegemonia da classe dominante e dirigente, através da atuação de seus intelectuais.  

Entre os indicados para o governo da Bahia no Primeiro Reinado, apenas Francisco 

Vicente Viana se candidatou, mas não conseguiu se eleger, e José Egydio Gordilho de Barbuda não 

assumiu mandatos no Legislativo. João Gonçalves Cezimbra assumiu mandato a partir do período 

regencial e, juntamente com Luiz Paulo, foi eleito deputado geral e provincial para as legislaturas de 

1834-1837 e 1835- 1837, respectivamente. É bom lembrar que a representação política não está 

diretamente relacionada à província de nascimento. Dentre os presidentes que assumiram o governo 

da Bahia, João Severiano Maciel da Costa, mineiro, assumiu em 1826 o mandato de senador, pela 

província da Paraíba, e Don Nuno Eugenio de Lossio e Seiblitz, pernambucano, assumiu o mandato 

de senador pela província de Alagoas. 

Com relação à ocupação, pudemos identificar que, dos presidentes nomeados para a Bahia, 

entre 1823 e 1831, quatro eram magistrados e, desses, apenas um aparece também como 

proprietário de terras, e outro, como militar. Os vice-presidentes, como dito anteriormente, eram 

membros da elite local, envolvido com rendosas atividades comerciais. Essas ocupações revelam os 

arranjos políticos feitos no decorrer do processo de independência e no pós–independência. 

A nomeação de Francisco Vicente Viana representou o prestígio político dos barões do 

açúcar baiano, reforçado no momento da guerra da independência, quando estes proprietários 

assumiram o destino e o controle da guerra, assim como a necessidade do Governo Central se 

aproximar da elite baiana, nomeando, estrategicamente, um filho da terra para seu governo. Aliado a 

                                                 
5 Discutindo sobre a representação política, a partir das bases jurídicas do Estado monárquico representativo no 

Brasil, Rosa Godoy da Silveira (1984, p. 113) assinala o papel do Parlamento “como órgão da sociedade civil 
onde se interagiam os representantes das várias regiões, checando seus interesses comuns e /ou específicos, 
estabelecendo acordos ou desacordos, constituindo-se como espaço onde se processava a integração da classe 
e criava-se a “opinião pública”, em suma, criando consenso e produzindo intelectuais para a classe dominante; 
e órgão da sociedade política, como veículo de codificação em lei dos princípios organizadores da sociedade e 
onde se recrutavam os quadros de comando”. 
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esta condição, também estava o fato de ser ele um magistrado, assim como mais outros três, 

demonstrando o peso e a importância desse setor da burocracia, que assumiu destacado papel 

político, especialmente nas três primeiras décadas após a Independência. 

Examinando os cargos que esses presidentes ocuparam anteriormente, observamos que 

eles seguiram os passos geralmente pré-estabelecidos para ingressar na carreira de magistrado e, 

posteriormente, na política. Assumiram os cargos iniciais da carreira como de Juiz de Fora, ouvidor 

ou corregedor e chegaram até o de desembargador, o posto mais alto na carreira da magistratura, nas 

mais diversas províncias do Brasil. Apenas um está indicado como militar de carreira, tendo, 

inclusive, o governo mais longo dentre eles. José Egydio Gordilho de Barbuda foi um militar 

atuante junto a D. Pedro e importante representante do Estado centralizado na província. 

Durante os nove anos do Primeiro Reinado, dois vices assumiram o governo da 

Província. Na condição de filhos da terra, um nascido na capital e outro numa vila do interior 

(Cayru), eram representantes diretos das elites, e desfrutavam de posição social de destaque. 

Tanto Manoel Ignácio da Cunha Menezes como João Gonçalves Cezimbra foram indivíduos 

de muita atuação política na província, o primeiro se destacando durante o governo de D. 

Pedro I, como homem de muitas posses e ocupante de cargos importantes na província, tendo, 

inclusive, sido o responsável por hospedar a Família Real, quando da sua estadia na Bahia, em 

1808, de onde se pode inferir, também, sua condição econômica. 

João Gonçalves Cezimbra foi o último vice-presidente do Primeiro Reinado; não saiu 

da cena política baiana com a abdicação de D. Pedro I. Ao contrário, durante a Regência, 

assumiu mandatos de Deputado Geral e Provincial e, durante o Segundo Reinado, foi 

agraciado com a Imperial Ordem da Rosa, em 1860. 

Com exceção dos vices que assumiram o governo da província e um de seus 

presidentes, no período estudado, todos os presidentes do período tiveram sua formação 

superior em Coimbra, o que nos remete a algumas considerações sobre este aspecto, refletindo 

sobre uma possível coesão na forma de pensar e se comportar desses presidentes em relação 

às questões políticas que atendesse às aspirações do Governo Central. 

Os dados educacionais do perfil da elite dirigente são importantes na nossa análise, 

pois a educação pode ser considerada um elemento de coesão política e capacidade técnica, 

que possibilitou a execução de um determinado projeto político e o exercício do controle de 

cargos administrativos e políticos por um grupo seleto de sujeitos letrados, e com nível 

superior, frente ao conjunto da população do novo Estado.  

Esses governantes fizeram parte da que ficou conhecida como geração coimbrã que, como 

o nome indica, teve toda sua formação na Universidade de Coimbra. Esta instituição foi importante 
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centro de formação da elite portuguesa e também brasileira, até mais ou menos meados de 1850 

para Portugal, e mesmo para o Brasil, apesar da existência das escolas de Direito instaladas a partir 

de 1827, responsáveis pela formação da geração que substituiria aquela, a partir dos anos de 1840, e 

mesmo das escolas de medicina, fundadas com a chegada da Família Real, em 1808. 

Considerando a data de formatura desses presidentes, final do século XVIII e início 

do XIX, podemos dizer que estudaram em momentos de profundas mudanças na 

Universidade, marcados pela disputa interna de projetos de ensino e que, certamente, 

estiveram em debates com outras idéias defendidas em outras instituições. 

Francisco Vicente Viana, primeiro presidente da província, e o mais velho deles, 

provavelmente, vivenciou intenso debate de idéias, no momento de transição entre uma 

concepção profundamente marcada pela orientação jesuítica e o início das reformas realizadas 

a partir de 1772, após a expulsão dos jesuítas, colocadas em prática pelo reitor Francisco de 

Lemos, que contou com o apoio de Pombal como visitador. 

Nesse período, a Universidade de Coimbra esteve fortemente influenciada pelo 

iluminismo italiano, reformista, conservador e católico, bem distante das idéias 

revolucionárias francesas, mas consideradas avançadas se comparadas aos padrões jesuíticos 

anteriores. A ciência era pensada como um conhecimento prático, a favor do desenvolvimento 

e do progresso. A ênfase concentrou-se nas ciências naturais, físicas e matemáticas, com 

destaque para as primeiras, especialmente mineralogia e botânica, com o objetivo de melhorar 

a economia portuguesa, mediante a renovação ou inovação na exploração dos recursos 

naturais das colônias, primordialmente, o Brasil. 

Os outros presidentes formaram-se no período da Viradeira6, momento de reação às 

reformas pombalinas, mas não de completa ruptura. Nesta fase, a Universidade de Coimbra 

perdeu a centralidade que desfrutara antes, como referência cultural, para a Academia Real de 

Ciências de Lisboa, criada em 1779, empenhada em difundir vários setores do conhecimento, 

especialmente das ciências naturais, e responsável pelo incentivo de estudos sobre a natureza 

colonial. Esses estudos visavam um retorno material e pecuniário para a Coroa, a partir do 

momento em que a metrópole objetivava a racionalização da exploração dos recursos naturais 

da Colônia assim como formas de controle sobre a mesma. (SCHWARCZ, 2002, p.165) 

                                                 
6 A Viradeira foi um momento político de reação ao governo de Pombal, iniciado em Portugal a partir do 

momento em que D. Maria I assumiu o governo e instalou um longo processo jurídico contra o ex-ministro. 
Considerado um governo de política conservadora, mas que, no campo do desenvolvimento cientifico, não 
conseguiu, nem era pretensão, destruir tudo que já havia sido feito em relação aos avanços no campo do 
conhecimento, voltado para o desenvolvimento material do Reino. 
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Ao que parece, as idéias e medidas adotadas não eram tão destoantes do que já havia 

sido iniciado com as reformas propostas por Pombal, e uma evidência dessa situação é o 

projeto de reconhecimento das riquezas do Brasil, que teve à frente o ministro da Marinha e 

Domínios Ultramarinos, D. Rodrigo de Sousa Coutinho, afilhado de Pombal e, de certa forma, 

um continuador de suas idéias no que diz respeito à exploração colonial7. 

Como registra MOREL (2005, p.178-180), além da Universidade de Coimbra, 

existiam em Portugal outras possibilidades de estudos e de debate de idéias como a Academia 

Real de Ciências, de Lisboa, o Colégio dos Nobres e as Academias militares, as Lojas 

Maçônicas, como instituições de formação e espaços de sociabilidades que chegavam a 

rivalizar com Coimbra, o que, para o autor, significa pensar na necessidade de se relativizar a 

homogeneidade da formação intelectual daqueles estudantes. 

No entanto, apesar dessas instituições e das tensões internas vividas na Universidade 

de Coimbra, os presidentes, sujeitos desse trabalho, estudaram nesta instituição e fizeram a 

opção pelo curso de Direito, sua base de formação. Essa base educacional precisa ser 

considerada, no momento de avaliar a coesão de suas práticas políticas e a sua adesão a um 

determinado projeto de construção do Estado no Brasil.  

Os governantes da Bahia, no período, fizeram parte de uma nobreza que foi se 

formando no Brasil a partir de uma prática comum no Antigo Regime, que era a concessão 

desses títulos pelo rei. O poder dos reis em fazer mercê aos súditos era um dos pilares em que 

se sustentava a Monarquia no Antigo Regime. 

A concessão de títulos está incluída no que HESPANHA (1994, p. 382) chama de 

economia do dom, que consistia na prática de dar, receber e retribuir graças e favores, sendo 

responsável por estabelecer redes clientelares baseadas nas relações entre beneficiados e 

benfeitor, que podia ser o rei ou aqueles que tinham condições para fazer tais concessões. 

Entre os presidentes e os vices estudados, as ordens honoríficas mais presentes foram 

o Hábito de Cavaleiro da Ordem de Cristo e o foro de Fidalgo Cavaleiro da Casa Real, 

atribuídos a Francisco Vicente Viana, João Severiano Maciel da Costa, José Egydio Gordilho 

de Barbuda, e, apenas a primeira, a Don Nuno Eugenio de Lossio e Seiblitz. 

                                                 
7 No artigo “Aspectos da ilustração no Brasil” Maria Odila da S. Dias (2005) apresenta a atuação de vários 

intelectuais brasileiros que se formaram em Coimbra nesse período e em outras instituições como a Academia 
Real das Ciências de Lisboa, em vários ramos das ciências naturais, e que estavam comprometidos com o 
projeto de desenvolvimento do Reino a partir das potencialidades das colônias, especialmente do Brasil, 
iniciado com as reformas pombalinas. A autora ressalta que esta política teve continuidade no Governo de D. 
Maria I, através do Ministro da Marinha e dos Domínios Ultramarinos D. Rodrigo de Sousa Coutinho. Estes 
ilustrados foram, também, homens que atuaram no movimento de Independência do Brasil. 
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Coube a D. Pedro I, após a Independência, acrescentar, à concessão das ordens 

honoríficas, os títulos de nobreza do antigo sistema da nobreza portuguesa, mas sem a 

condição da hereditariedade. A generosidade na distribuição dos títulos indica a continuidade 

de uma prática política que tinha o objetivo de garantir a fidelidade dos mais destacados 

cidadãos e daqueles mais próximos ao Imperador. 

Embora esses títulos não representassem privilégios e vantagens imediatas, como 

isenção de impostos ou nomeação para o Senado, possibilitavam benefícios individuais na 

medida em que significavam “prestigio social, entrada facilitada à Corte Imperial, e certa 

deferência por parte dos círculos econômicos e políticos” (BARMAN,1973, p. 8). 

De acordo com os dados apresentados por MOREL (2005, p. 192), “o Imperador Pedro I 

distribuiu 146 dos grandes títulos de nobreza, a maior parte entre 1824 e 1827, época de 

consolidação de seu poder e de construção inicial do Estado brasileiro”. Dentre os súditos 

contemplados, estão aqueles que governaram a Bahia durante o Primeiro Reinado. Em ordem 

decrescente, os títulos concedidos correspondem aos últimos lugares na hierarquia da monarquia 

brasileira8 Os graus mais elevados de nobreza foram raramente concedidos durante todo o Império.  

D. Pedro manteve as antigas ordens de cavalaria e religiosas, oriundas da Idade 

Média portuguesa – Ordens de Cristo, de Avis e São Tiago – e, após a Independência, criou a 

do Cruzeiro do Sul para recompensar méritos civis, militares e científicos. Mas, segundo 

MOREL (2005, p.195), pesou mais a tradição, pois, dentre as 4625 condecorações 

distribuídas por D. Pedro I, 2633 delas foram da Ordem de Cristo e 1204, da Ordem do 

Cruzeiro, contra 146 títulos de nobreza, o que indica a ampliação e a importância dessas 

honrarias para quem as recebeu, constituindo-se em distinção, e, para quem as doava, 

aumentando e ampliando seu apoio político. 

O imperador ainda criou, em 1826, após a morte de D. João VI, a condecoração 

Ordem de D. Pedro I, de pouca repercussão, e a Ordem da Rosa, em 17 de outubro de 1829, 

para celebrar seu segundo casamento. Esta foi concedida, durante o seu governo, a 189 

pessoas, e João Gonçalves Cezimbra, vice-presidente da Bahia em 1830 e 1831, seria 

agraciado com a mesma em 1860, por D. Pedro II. 

A atuação desses homens no comando do executivo provincial foi de grande 

importância para o novo governo. A instabilidade generalizada nas províncias e os 

desdobramentos que essa situação poderia representar forçou o Governo Central a tomar 

                                                 
8 Morel nos apresenta a seguinte hierarquia, em ordem decrescente, na titulação da monarquia brasileira: 

Imperador, Imperatriz, príncipe herdeiro, princesa, duque, marquês, conde, visconde com grandeza, visconde 
sem grandeza, barão com grandeza, barão sem grandeza. Ver mais sobre os títulos de nobreza no Brasil o 
interessante artigo de Rodrick J. Barman (1973). 
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medidas, através da força ou da cooptação, para conquistar o apoio das províncias, que nem 

mesmo o Imperador conhecia, haja vista nunca ter se ausentado do perímetro das províncias 

do Centro-Sul, notadamente, Rio, São Paulo e Minas Gerais. 

Conhecer, controlar e administrar um universo praticamente desconhecido exigiu a 

colaboração de um grupo de funcionários e dirigentes políticos de sua estrita confiança e 

reconhecida capacidade técnica e política, que estivessem dispostos a implementar, nas 

províncias, e sob as ordens do Imperador, as diretrizes do Estado formuladas no Rio de 

Janeiro. Por isso, consideramos importante conhecer quem foram os presidentes e vice-

presidentes que ajudaram o Governo Central a atrair para seu projeto as províncias que, até 

então, tinham apresentado certo grau de distanciamento político.  
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Fourierismo na América do Sul 
 

Ivone Gallo 
 
Resumo: Durante a primeira metade do século XIX as Américas receberam uma imigração 
européia de caráter político. Durante os anos 20, militantes carbonários instalaram-se na 
Argentina, no Uruguai e no Brasil, países em que exerceram uma militância em prol da 
independência e da república. Nos anos 30, foram os sansimonianos e os fourieristas que 
introduziram novas formas de reflexão sobre o social nas Américas com os princípios do 
socialismo. O nosso artigo aborda essa presença no Brasil, buscando uma vinculação da 
militância socialista aqui com outros países sulamericanos. 
 
Palavras-chave: Socialismo século XIX, América do Sul, fourierismo 
 
 
Abstract: During the first half of the 19th century the Americas received a European political 
immigration. In the eighteen-twenties, carbonarians established themselves in Argentina, 
Uruguay and Brazil, countries in which they fought for independence and the republic. By the 
eighteen-thirties in was the turn of European Saint-simonians and Fourierists to arrive, 
introducing with the principles of socialism new thoughts over the social in the Americas. 
This paper deals with the presence of these groups in Brazil, searching the links that were 
established with other Latin American countries. 
 
Keywords: 19th century Socialism, South America, Fourierism 

 

 

Os estudos sobre Charles Fourier (1772-1837) e o fourierismo na América do Sul 

podem ainda ser considerados como uma raridade e o próprio tema pouco difundido, apesar 

de diversos experimentos das teorias socialistas desse tipo terem sido implementados tanto no 

continente sul americano, quanto na América do Norte. No Brasil, os falanstérios do Saí e do 

Palmital (SC) (GALLO, 2002; GÜTTLER, 1994; THIAGO, 1995) e a presença de Vauthier, 

em Pernambuco; no Uruguai, a presença de Eugene Tandonnet1, mereceriam análises 

comparativas como a que proponho realizar. Entretanto, o primeiro socialismo e, sobretudo o 

de Fourier, adquiriu dimensões mais amplas como uma forte influencia no pensamento da 

elite intelectual nesses países. Para citarmos alguns exemplos, Francisco Bilbao, no Chile, 

Esteban Echeverría, na Argentina, cujas idéias fundamentais muito se inspiraram, 

                                                 
 Docente da faculdade de História da PUC-Campinas/Posdoutorado IEL-Unicamp 
1 Tandonnet, fourierista ativo, teria sido acusado pelo chefe da École Sociétaire, Victor Considerant, de 

participar de um movimento dissidente com a criação do Institut Sociétaire cujas reuniões ocorriam fora dos 
encontros patrocinados pelo jornal La Phalange, órgão de divulgação da École Sociétaire que pretendia 
centralizar o movimento fourierista. Sobre Vauthier, sabe-se que foi um engenheiro francês vindo ao Brasil e 
em Pernambuco participava com Figueiredo da publicação da revista O Progresso a que se atribui uma 
inclinação socialista. Estudos de Gilberto Freyre concluem sobre a militância do engenheiro no movimento 
fourierista na França, porém as fontes são pobres para uma avaliação do grau de adesão de Vauthier ao 
fourierismo. Sobre a revista e o papel de Vauthier em Pernambuco, ver os estudos de Isabel Marson. 
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primeiramente em Saint Simon, e depois em Fourier, e Domingo Faustino Sarmiento, liberal, 

também argentino, que aprendeu os princípios fourieristas pela boca de Tandonnet, num 

encontro que tiveram a bordo do La Rose , em 1846, quando viajavam do Rio de Janeiro para 

a Europa (ABRAMSON, 1999; RAMA, 1997). Então, tanto pelo lado de uma experiência 

prática de socialismo, como pela discussão teórica que fomentou o debate independentista 

uma pesquisa no sentido do caráter assumido pelo socialismo no continente sul americano se 

legitima. 

 Fourier tornou-se conhecido na França a partir de 1820, quando passou a publicar uma 

teoria societária com vistas a extirpar os males da civilização. Para ele, a felicidade geral da 

humanidade residia em uma organização social na forma de falanstérios, como unidades 

produtivas formadas com grupos de 800 a 1600 pessoas às quais estariam garantidas as 

liberdades de escolha quanto ao exercício de funções e de laços afetivos. Cada falanstério, de 

acordo com o modelo federativo, gozaria de autonomia e agiria em colaboração com outros 

falanstérios. Nessas unidades, os homens em uso de seus direitos, em sentido pleno, viveriam 

em abundância e felicidade graças à remuneração proporcional ao trabalho, ao talento e ao 

capital. Depois da Revolução de 1830, com a repressão sobre os movimentos sociais e a 

perseguição à militância socialista e comunista, desenhou-se uma tendência no movimento 

operário de uma imigração para as Américas em busca de oportunidades de vida e de 

realização das idéias dos pensadores sociais do momento. O fluxo de uma imigração operária 

para a América Latina na primeira metade do século XIX tem sido pouco explorado, sendo 

mais freqüente encontrarmos pesquisas que contemplem uma imigração de artistas, 

intelectuais. No caso dos fourieristas, há estudos significativos sobre a sua presença na 

América do Norte, além é claro, de um campo consistente de pesquisas levadas na França a 

respeito de Charles Fourier e do fourierismo. Para o caso da América do Sul, infelizmente são 

raras as pesquisas, apesar de muito originais e importantes, entretanto, produzidas, sobretudo 

nos anos 60 e 70 o que reforça o nosso ímpeto na retomada do problema à luz do que hoje se 

conhece sobre o assunto. Para a comunidade de estudiosos do fourierismo na Europa e nos 

Estados Unidos há um interesse na verificação dos aspectos assumidos pela militância e pelo 

pensamento de Fourier, quando praticados fora do continente europeu. 

O meu interesse de pesquisa sobre o assunto se dirige, especialmente, para os 

desdobramentos apresentados pela teoria quando praticada fora do continente europeu, pois 

este deslocamento implica em acréscimos, adaptações, fusões de propostas, muitas vezes em 

desacordo com os princípios originais. Essa inquietação também afligiu a um intelectual do 

período, Charles Mazade, que em artigo publicado pela Revue des Deux Mondes (MAZADE, 
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1852), fazia um balanço sobre o inusitado avanço do socialismo na América do Sul. O autor, 

então, interpretava esse problema a partir dos padrões clássicos para o período, dentro dos 

quais a América do Sul podia ser compreendida pela Europa. Em outras palavras, aludindo 

com ironia ao libertador argentino Domingo Faustino Sarmiento adotou a formula da 

civilização contra a barbárie, no intuito da comprovação de que o socialismo e o substrato de 

democracia que o pressupõe apresentam-se como soluções inadequadas ao Novo Mundo, pois 

sua aplicação não corresponderia ao desenvolvimento histórico do continente, bem como 

aquelas idéias decorreriam de um contexto externo, estranho à história e às populações sul 

americanas. Mazade, entretanto, parece surpreso que com tudo isso, ainda assim, a 

disseminação da democracia e do socialismo na América do Sul parecia uma realidade 

inconteste e que muito teria contribuído depois da vaga dos movimentos independentistas nas 

décadas de 1820 e 1830. A melhor explicação que encontrou para o fenômeno foi o 

oportunismo de uma elite crioula que, em benefício próprio, adaptou certos princípios do 

socialismo, mesclados sem critério às tendências liberais e nacionalistas, o que teria 

provocado finalmente como resultado, o caudilhismo e as ditaduras investidas de uma falsa 

capa de democracia, garantindo o mando do chefe sob uma massa selvagem e analfabeta que 

ignorante do sentido da liberdade e da igualdade, fiava-se nas lideranças libertadoras como 

em messias salvadores. A essas acusações de Mazade, os escritos de Martí, Bolívar e 

Echeverría propuseram uma saída diferente. Marti, por exemplo, ao refletir sobre a América 

como uma unidade, admitia não haver, de fato, contradição entre civilização e barbárie, mas 

uma ficção inventada sobre isso pelos tiranos da América que subiram ao poder cultivando o 

desdém aos povos americanos. Echeverría, argentino exilado pela ditadura Rosas, desde cedo 

havia tomado contato com Montesquieu, Lamennais, Goethe, Schiller, Byron e Lamartine, 

para finalmente conduzir essas influências para o associacionismo vindo do socialismo de 

Saint Simon. A defesa de uma unidade da América encontra uma base no Novo Cristianismo 

de Saint Simon e em Lamennais, católico liberal, contra a ditadura Rosas, contra o egoísmo e 

pela liberdade, igualdade e fraternidade, capazes de superar a ordem hierárquica herdada do 

colonizador. No Uruguai encontrou receptividade para suas idéias, difundidas pelo jornal El 

Iniciador; na Argentina, em retorno do exílio, criou em 1838, uma sociedade clandestina, 

posteriormente conhecida como Association de Mayo, que opunha resistência a Rosas e 

contava com o Dogma socialista, concebido por Echeverría, como um programa e plataforma 

que refletia a atuação política do grupo reunido na sociedade. 

 De fato, não se pode dizer que o movimento fourierista fora da França tivesse 

alcançado o mesmo vigor que em seu país de origem. Na França, o movimento social em 
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torno das propostas de Fourier adquiriu uma forte conotação política e também social ao 

penetrar nos meios operários dos principais centros urbanos, sobretudo Paris, Lyon e Toulon. 

Repartido em uma infinidade de tendências e mesclado ao sansimonismo, ao republicanismo, 

bem como ao swedenborguismo e ao cientificismo não acadêmico, o fourierismo na sua 

pluralidade de manifestações contribuiu no impulso das revoluções de 1830 e 1848 naquele 

país2. A atuação política dos fourieristas tornou-se importante até a década de 50 do século 

XIX (FRIEDBERG, 1926), obtendo sucesso na mobilização popular, com a constituição de 

uma Escola, uma imprensa e publicações várias de caráter de divulgação dos princípios 

fundamentais da teoria de Charles Fourier. Nesse momento, toda discussão sobre socialismo 

implicava numa aproximação com a democracia e o republicanismo como forma de 

rompimento com a sociedade aristocrática que se procurou debelar com a revolução de 1789. 

Em resposta às desigualdades sociais e às injustiças, os socialistas e os comunistas propunham 

uma organização do trabalho, o direito ao trabalho, uma igualdade e fraternidade reais, não 

alcançadas pela Revolução Francesa. 

 Diante da impossibilidade de levar adiante os seus propósitos na França, em função 

das leis restritivas à organização dos operários e à repressão continuada impedindo reuniões e 

obrigando ao fechamento de jornais, boa parte dos militantes fourieristas vislumbrou a 

possibilidade de realização do socialismo nos territórios virgens do Novo Mundo. A tendência 

de uma imigração política para a América do Sul acentuou-se inclusive, depois de 48, quando 

os perseguidos pelo regime refugiaram-se em vários países das Américas e da Europa. 

Imbuídos de um idealismo profundo, esses militantes desembarcaram no continente sul 

americano dispostos ao convencimento, tanto das autoridades constituídas, quanto da 

sociedade, de que o socialismo apresentava-se como a solução melhor contra o atraso em que 

se encontrava a América do Sul. Portadores de um discurso crítico sobre a civilização, os 

fourieristas franceses condenavam o trabalho escravo, bem como as inúmeras formas de 

escravidão impostas pela sociedade, inclusive a das mulheres e a das crianças, a do 

colonizador sobre o colonizado. As promessas de progresso oferecidas para o novo mundo 

rejeitavam a contaminação pelos vícios das sociedades do velho mundo. 

 Para o governo francês, interessado como estava na conquista de posições nas 

Américas que impedissem o avanço da hegemonia inglesa no novo mundo, a migração de 

franceses para a América do Sul convertia-se em elemento útil no sentido de estabelecer 

                                                 
2 A atual discussão historiográfica sobre o primeiro socialismo considera, ao contrário do que o marxismo 

defendia, um lado prático e uma participação efetiva em acontecimentos chave que conduziram à revolução 
de 30 na França. Análises também como as de RIOT-SARCEY, M. Le Réel de l’utopie. Essai sur le politique 
au XIXe siècle, Albin Michel, 1998 contribuíram nesta direção. 
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negócios, relações que ampliassem os mercados para a França e plantassem nos novos 

territórios os hábitos e costumes franceses como forma de estreitamento de laços e do 

comércio entre estes países e a França. 

 No Brasil, em que o rompimento com o colonizador português não teria se dado pela 

queda do regime monárquico, o imperador D. Pedro II, interessado na representação do país 

como monarquia constitucional, mostrou-se receptivo às idéias inovadoras trazidas pelo dr. 

Bento Mure, médico homeopata francês, que veio da França para o Rio de Janeiro, em 1839, 

com o projeto de uma Colônia Industrial a ser implantada no Brasil, para a qual obteve 

respaldo do próprio monarca. As simpatias das autoridades brasileiras às idéias sociais 

importadas da França, não exatamente correspondiam às aspirações revolucionárias e ao 

espírito crítico inerentes à obra de Fourier, pois o interesse maior recaía sobre a importação de 

mão de obra imigrante que tanto povoasse o imenso território nacional, como substituísse a 

mão de obra escrava na lavoura, nos serviços e nas nascentes indústrias. 

 Do ponto de vista de uma militância fourierista, vários obstáculos interpuseram-se a 

uma divulgação da teoria de Fourier no país. A começar pelo próprio desenvolvimento 

histórico, pois no Brasil, como no restante das Américas, em virtude dos interesses coloniais, 

não havia ainda até meados do século XIX, um desenvolvimento substancial das indústrias e 

consequentemente, uma classe operária constituída nos moldes europeus, ao contrário, 

impunha-se uma legião de escravos e nativos analfabetos, desprovidos do conhecimento da 

língua francesa, fato que impediu inicialmente, a penetração social da teoria, ação tão 

almejada pelos militantes. A propagação do fourierismo deu-se entre a aristocracia brasileira e 

os pequenos comerciantes franceses instalados no Rio de Janeiro, bem como entre 

professores. 

No Brasil, alguns estudos procuraram dar visibilidade ao primeiro socialismo no país. 

O assunto também apareceu em breves citações ou capítulos esparsos em obras de caráter 

mais geral, portanto, existem ainda grandes lacunas acerca da história do fourierismo no país 

e apenas um trabalho persistente de garimpagem de fontes documentais poderá elucidar 

algumas questões pendentes. Entre as incógnitas inclusive, cito a hipótese das relações 

estabelecidas entre os adeptos de Fourier no Rio de Janeiro, Santa Catarina e Pernambuco, ou 

mesmo se seria legítima a afirmação sobre a existência dessas relações em algum momento. 

Um exemplo claro dessas limitações, é a crítica levantada pelo engenheiro Vauthier, em 

Pernambuco, ao projeto de Bento Mure de colonização operária fourierista no Saí (SC). Esses 

dois militantes fourieristas, participando, na França, de tendências distintas do movimento 

(Bento Mure, fazia parte de uma das frações da dissidência fourierista, enquanto Vauthier 
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aparece próximo à Considerant, chefe da Escola Societária, rejeitada pela militância fora de 

Paris), talvez reproduzissem no Brasil as mesmas diferenças. Uma segunda questão relevante 

para a análise seria a própria contradição existente entre socialismo e escravidão, ou ainda, a 

colonização socialista e o problema de terras e mão de obra no Brasil. 

 Do mesmo modo, pouco se sabe sobre o papel do fourierismo na promoção dos 

movimentos independentistas no restante da América do Sul. Na verdade, parece um fato que 

algumas lideranças tendo concluído seus estudos na Europa, lá obtiveram contato com o 

sansimonismo e posteriormente com o fourierismo e pautaram sua conduta política nesse 

primeiro socialismo. A perspectiva de uma análise em termos comparativos se revela 

interessante nesse caso. De Montevidéu, era Tandonnet que lembrava a respeito da facilidade 

encontrada no Uruguai, na Argentina e no Brasil para o desenvolvimento do socialismo, pois 

nesses países, ao contrário da Inglaterra e da França, não se tinha que lutar contra o grande 

capital industrial associado, que forte, no velho continente, impunha suas vontades ao poder 

(D’ALESSANDRO, 1994). 

 Recém chegado à Montevidéu em 1840, Eugéne Tandonnet passou a difusão do 

fourierismo pelo jornal Le messager français, que a partir de 1842 publicava matérias sobre o 

assunto. O jornal, em princípio, não divulgava apenas o fourierismo, mas reportava-se a 

assuntos de interesse geral para o momento, como a transcrição das atas das câmaras 

francesas e inglesas e informava acerca da situação das colônias francesas na região e no 

mundo. Durante o período, Montevidéu havia se tornado um ponto estratégico importante 

para a França que, depois da queda de Napoleão buscava equilibrar sua situação interna e 

frente à Inglaterra mediante a conquista de novos mercados. As disputas no continente 

europeu estenderam-se para a América do Sul e, em Buenos Aires, os ingleses se instalaram, 

enquanto os franceses estabeleceram-se em Montevidéu, cidade rival. Ali a comunidade 

francesa chegou, em 1842, a 9000 pessoas, nas mãos das quais se concentravam 78% dos 

barcos que comerciavam pelo Prata (D’ALESSANDRO, 1994). 

 As posições políticas iniciais de Tandonnet pareciam radicais na defesa da igualdade 

social e perante a lei, entre os homens, na luta pela associação e pela organização do trabalho 

e no ataque à política de Rosas. Esta oposição atenuou-se com o tempo o que lhe valeu uma 

acirrada polêmica com Rivera Indarte, redator do jornal El Nacional, a partir da qual 

Tandonnet tornou-se mal quisto na comunidade. Em 1843, publicava outro jornal, o Le 

patriote Français, de curta duração, pois sem apoio viu-se forçado a abandonar Montevidéu 

em direção a Cerrito, depois a Buenos Aires, Brasil e finalmente retornando à França. 
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 O breve estudo que apresentei aqui visa a continuidade das pesquisas que venho 

realizando sobre o socialismo no Brasil na primeira metade do século XIX. Se inicialmente 

tratei de uma análise de caso com uma tese de doutorado sobre o falanstério do Saí (SC-

1840), mas que buscava nexos com a França, agora busco ampliar o foco das minhas 

pesquisas para a América Latina, com a investigação das características assumidas pelo 

fourierismo no Uruguai. 

 A partir da análise das fontes e da bibliografia a respeito do fourierismo e do 

movimento operário uruguaio vislumbro encontrar respostas para as questões que 

permaneceram sem esclarecimento nas minhas investigações iniciais. Que relações existiriam 

entre os fourieristas uruguaios e os que se instalaram no Brasil? O fourierismo praticado no 

Uruguay era da mesma natureza que o praticado no Brasil? Que relações o movimento 

fourierista francês estabelecia com os militantes da América do Sul? Como este primeiro 

socialismo lida com as questões de caráter étnico? Em que termos poder-se-ia tratar do 

problema da escravidão numa perspectiva do primeiro socialismo? Para todas estas perguntas 

encontrei nas fontes que pesquisei no Brasil e no exterior até agora pistas importantes, porém 

faltam elementos para uma análise mais consistente. Na documentação a respeito do 

falanstério do Saí, encontrei a concessão pelo empresário da colônia de passes para 

Montevidéo para colonos que deixavam o projeto. A respeito da escravidão na concepção de 

Charles Fourier e em outros socialistas já levantei os aspectos fundamentais, inclusive 

relacionadas às críticas levantadas aos debates no parlamento e nas assembléias na Inglaterra 

e na França, bem como a alternativa socialista ao debate em curso, porém pouco ainda tenho a 

respeito da militância exportada que manteve uma relação concreta com a escravidão no país 

e com os povos americanos. Será que a perspectiva do socialismo teria incorporado uma 

missão civilizadora contra uma suposta barbárie no novo mundo? Acredito que no contato 

com o “outro” as perspectivas associacionistas do primeiro socialismo podem ter sido 

abaladas em vários pontos e não apenas quanto a aspectos teóricos esboçados pelos grandes 

mestres. Alterações na matriz de pensamento original foram provocadas por dificuldades 

objetivas muito fortes, como as diferenças culturais, materiais, de objetivos, etc. entre 

europeus e os pobres e escravos da América do Sul. 
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O PROES e a Privatização dos Bancos Estaduais 
 

Rafael Vaz da Motta Brandão * 
 
Resumo 
O trabalho apresenta uma análise do Programa de Incentivo à Redução do Setor Público 
Estadual na Atividade Bancária (PROES) e do processo de privatização dos bancos estaduais. 
A primeira parte discute as novas formas de acumulação no capitalismo contemporâneo, 
caracterizadas pela posição hegemônica assumida pelo capital financeiro e suas instituições. 
A segunda parte preocupa-se em descrever as principais características do PROES. Na 
terceira parte, é apresentado o caso do Banco do Estado do Rio de Janeiro (BANERJ), 
privatizado em 1997, cujo controle acionário passou para o poder do Banco Itaú, pertencente 
a um dos maiores grupos financeiros privados do Brasil.  
Palavras-Chave: PROES – Bancos Estaduais – Privatização  
 
Abstrac 
This work presents an analysis of Incentive Program to Reduce the Public State Sector on 
Banking Activity (PROES) and the state banks process of privatization. The first part 
discusses the new forms of acumulation in contemporary captalism, characterized with the 
hegemonic position taked over by the finance capital and its institucions. The second part 
describes the most important characteristic of PROES. The the third part presents the case of 
the State Bank of Rio de Janeiro (BANERJ), privatized on 1997, which control passed to Itaú 
Bank, one of the biggest private financial groups in Brazil.  
Keywords: PROES – State Banks – Privatization  
 

 

 

Introdução 

 

 O processo recente de reestruturação do Sistema Financeiro Nacional apresentou três 

características principais: o aumento da concentração bancária, a maior participação de 

bancos estrangeiros e a privatização dos bancos públicos estaduais.  

A questão da privatização dos bancos públicos estaduais ganha maior sentido quando 

inserida na análise do poder que bancos e instituições financeiras desempenham no 

capitalismo contemporâneo (MINELLA, 2001: 50). O modo pelo qual o capital atualmente 

assegura a sua reprodução tem sido caracterizado de diversas formas: “financeirização global” 

(BRAGA, 1997), “regime de acumulação predominantemente financeira” (CHESNAIS, 1997, 

1998, 2002). Baseado em uma dimensão especulativa sem precedentes, a essência desse 

processo está na elevada capacidade de transferência do excedente para a esfera financeira, 

tornando-se somente possível dentro de uma reestruturação do capitalismo que tem imposto 

                                                 
*  Universidade Federal Fluminense, Doutorando em História. Bolsista CAPES.   
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“uma maior precarização do mundo do trabalho, significativas mudanças previdenciárias, 

terceirização, redução do número de trabalhadores bancários e fragilização da organização 

sindical” (MINELLA, 2007: 101). Dessa forma, os bancos e instituições financeiras têm 

assumido a centralidade das relações econômico-sociais, subordinando os mercados às 

dinâmicas do capital fictício. 

No Brasil, a elevada remuneração do capital financeiro é garantida, entre outros meios, 

através de uma política econômica caracterizada por altas taxas básicas de juros, 

possibilitando ao setor financeiro uma lucratividade muito superior quando comparada ao 

setor produtivo. Um estudo realizado pela empresa de consultoria Austin Asis 1, especializada 

na análise de balanços de instituições financeiras, mostrou que os bancos registraram, entre 

1995 e 2002, um lucro de cerca de R$ 21 bilhões. O estudo da Austin Asis também revelou 

que, entre dezembro/1994 e dezembro/2000, a lucratividade dos trinta maiores bancos do país 

cresceu 313%. 

 

A privatização dos bancos estaduais 

  

O principal programa de privatização do setor bancário realizado no Brasil foi o 

Programa de Incentivo à Redução do Setor Público Estadual na Atividade Bancária (PROES) 
2. 

 Com o PROES foram criadas duas linhas de crédito voltadas para a renegociação dos 

passivos dos bancos estaduais, condicionadas a medidas na administração e no controle 

acionário. A primeira previa um financiamento de 100% do total das dívidas caso o banco 

estadual fosse privatizado, transformado em agência de fomento ou extinto. A segunda linha 

de crédito previa um financiamento de 50% do total das dívidas caso o Estado optasse pelo 

saneamento de sua instituição financeira. 

A execução do programa pode ser dividida em três etapas: a primeira envolveria 

discussões preliminares entre o Banco Central e diretores dos bancos estaduais, a fim de 

definir a opção entre as alternativas de privatização, transformação em agência de fomento, 

extinção ou saneamento; a etapa seguinte consistia no levantamento da situação dos bancos 

estaduais pela área de fiscalização do Banco Central; a terceira etapa, por fim, incluiria a 

formalização de adesão ao PROES, envolvendo a elaboração de contratos e seu 

encaminhamento para a aprovação do Senado Federal (VIDOTTO, 2002: 212).        

                                                 
1  JORNAL DO BRASIL, 21/11/2001. 
2  MP 1.514/96 e Resolução do CMN 2.365/97. 
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O processo de privatização dos bancos estaduais insere-se diretamente nas políticas 

neoliberais definidas por instituições financeiras multilaterais para o Brasil, como o Banco 

Mundial e o Fundo Monetário Nacional (FMI). O compromisso com as privatizações é 

afirmado em vários documentos encaminhados pelo Brasil ao FMI. Em 1998, no 

“Memorando de Política Econômica”, consta que o Brasil realizava, naquele momento, “o 

mais amplo programa de privatização da história” 3. Na sua terceira avaliação, em 1999, é 

colocado que “o governo dará continuidade à sua política de modernização e redução do papel 

dos bancos públicos na economia” 4. Pouco depois, na quarta avaliação do documento, 

novamente são destacados “os avanços na área de privatização dos bancos estaduais” 5.  

 Quando o PROES foi criado, trinta e cinco instituições financeiras eram controladas 

pelos Estados brasileiros. Até o ano de 2002, com exceção de Mato Grosso do Sul e Tocantins 

(que não possuíam instituições financeiras) e da Paraíba e Distrito Federal (que não 

manifestaram interesse em participar do programa), todos os demais Estados brasileiros 

aderiram ao PROES.  

Dentro do PROES, até o ano de 2002, dez bancos estaduais foram privatizados, outros 

dez foram extintos e dezesseis foram transformados em agências de fomento. Além destes, 

cinco bancos passaram pelo processo de saneamento e continuaram sendo instituições 

estaduais. O desmonte do setor bancário estadual é evidente: em 1996, os bancos estaduais 

possuíam uma participação de 17,6% no total de ativos do sistema financeiro nacional; 

atualmente, sua participação é inferior a 1,5%. 

 O PROES foi financiado com recursos do Tesouro Nacional, mediante a emissão de 

títulos públicos. No seu total, o PROES consumiu mais de R$ 73 bilhões (quase quatro vezes 

mais do que custou o PROER). Apenas para o saneamento dos bancos estaduais que foram 

privatizados foram gastos cerca de R$ 53 bilhões.  

A privatização dos bancos estaduais atendeu exclusivamente aos interesses de grandes 

grupos financeiros nacionais e estrangeiros. Até o ano de 2002, sete passaram para o controle 

dos bancos privados nacionais (BANERJ; CREDIREAL; BEMGE; BANEB; BANESTADO; 

BEG e BEA) e três foram adquiridos por bancos estrangeiros (BANDEPE; BANESPA e 

PARAIBAN). Assim, o PROES não somente contribuiu para o processo de concentração 

bancária, como também intensificou a desnacionalização do setor bancário brasileiro, tendo 

em vista que dois grandes grupos financeiros estrangeiros (ABN-Amro e Santander) 

                                                 
3  BRASIL. Acordo FMI. Memorando de Política Econômica, de 13/11/1998.  
4  BRASIL. Terceira Avaliação do Acordo FMI. Memorando de Política Econômica, de 06/07/1999. 
5  BRASIL. Quarta Avaliação do Acordo FMI. Memorando de Política Econômica, de 02/12/1999. 
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participaram das privatizações dos bancos estaduais tendo, inclusive, assumido o controle do 

maior deles (BANESPA).  

 

O Processo de Privatização do BANERJ 

 

O Banco do Estado do Rio de Janeiro (BANERJ) foi o primeiro banco estadual a ser 

privatizado dentro do PROES. Para a análise do caso da privatização do BANERJ, é 

fundamental recuperar os resultados levantados pela Comissão Parlamentar de Inquérito 

(CPI), realizada pela Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (ALERJ), com o 

objetivo de “apurar irregularidades nos processos de privatização no Estado do Rio de 

Janeiro” 6.  

 O primeiro passo para a privatização do BANERJ ocorre com a intervenção do Banco 

Central e a decretação do Regime de Administração Especial Temporária – RAET, em 

29/12/1994 7. A partir de então, de acordo com a CPI, o BANERJ é alvo de uma política 

deliberada de fragilização e de uma série de irregularidades: manipulação de balanços e de 

operações contábeis, subavaliação do valor de venda e concessão de privilégios ao grupo 

financeiro comprador. 

 Segundo a CPI, o balanço patrimonial do BANERJ referente ao ano de 1994 “estava 

pronto, com ajustes patrimoniais absolutamente legais e lógicos, que foram cancelados pelos 

interventores, para que o patrimônio líquido ficasse negativo e oferecesse amparo técnico para 

a manutenção do RAET” (CPI: 16). O novo balanço só seria divulgado em junho/1996, 

transformando o patrimônio líquido positivo de R$ 193.506,00 em negativo de R$ 

1.032.216,00. 

                                                 
6  ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Relatório Final da Comissão 

Parlamentar de Inquérito Para Apurar as Irregularidades nos Processos de Privatização no Estado do Rio 
de Janeiro. Além da privatização do Banco do Estado do Rio de Janeiro (BANERJ), também foram alvo de 
investigações da CPI os processos de privatização das seguintes empresas: Companhia de Eletricidade do Rio 
de Janeiro (CERJ); Companhia Estadual de Gás (CEG); Companhia do Metropolitano do Rio de Janeiro 
(METRÔ); Companhia de Navegação do Estado do Rio de Janeiro (CONERJ); Companhia Fluminense de 
Trens Urbanos (FLUMITRENS) e o Terminal Garagem Menezes Cortes (TGMC). O Relatório Final da CPI 
foi aprovado no dia 01/11/2001.   

7  Em 25/02/1987, o Banco Central, através do Decreto-Lei nº 2.321, instituiu o Regime de Administração 
Especial Temporário – RAET, que passou a permitir a intervenção direta do Banco Central em bancos com 
problemas financeiros e administrativos e, em último caso, a liquidação extrajudicial destas instituições. A 
intervenção do Banco Central e a decretação do RAET no BANERJ, em 29/12/1994, seria decisiva para a 
privatização da instituição. É importante destacar que, nesta mesma data, também ocorre a intervenção e a 
decretação do RAET no Banco do Estado de São Paulo (BANESPA).  
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 Após a decretação do RAET, começa um rápido processo que passa pela terceirização 

da gestão do BANERJ, a inclusão no Programa Estadual de Desestatização e que termina com 

a venda para o Banco Itaú. 

 A contratação do Banco Bozano, Simonsen, no final de 1995, para administrar o 

BANERJ durante o RAET foi decisiva para a sua privatização. Após um convênio firmado 

entre o Estado do Rio de Janeiro e o Banco Central, no dia 20/10/1995, o Diário Oficial do 

Estado do Rio de Janeiro publica o Edital de Concorrência para a contratação de um gestor. 

Segundo a CPI, “a fórmula matemática de pontuação adotada tinha, claramente, mecanismos 

para privilegiar excessivamente a parte técnica em detrimento do preço” (CPI: 17). Assim, o 

vencedor da licitação foi o Banco Bozano, Simonsen, mesmo sendo o de proposta com o 

preço mais elevado 8. 

 A gestão do Banco Bozano, Simonsen foi extremamente lesiva para o BANERJ, com 

o fechamento de 34 agências, a demissão de mais de 6.000 funcionários (40% do total de 

postos de trabalhos) e o aumento das tarifas bancárias (CPI: 18). A cada demissão que 

efetuava, o Banco Bozano, Simonsen ganhava 20% sobre a remuneração do bancário 

demitido (CPI: 18). Segundo o depoimento de um alto funcionário do Banco Bozano, 

Simonsen à CPI, a instituição financeira “faturou na faixa de R$ 60 milhões, quando 

gerenciou o BANERJ em RAET” (CPI: 18).  

 Dos seis primeiros meses de administração terceirizada do Banco Bozano, Simonsen, 

o BANERJ apresentou prejuízo em cinco. A exceção é maio, quando uma grande operação de 

especulação, envolvendo a troca de títulos da SIDERBRÁS por títulos do setor elétrico, que 

se valorizaram com o leilão de privatização da LIGHT, gerou um resultado que proporcionou 

ao Banco Bozano, Simonsen lucrar, somente naquele mês, cerca de R$ 27 milhões.  

 Pouco depois da publicação do Edital de Concorrência para a contração de um 

administrador para gerir o BANERJ durante o RAET, ganho pelo Banco Bozano, Simonsen, a 

Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, aprova Mensagem enviada pelo Governo 

do Estado, dando origem à Lei nº 2.470. Em 28/11/1995, era criado o Programa Estadual de 

Desestatização – PED/RJ. Segundo a CPI, “esse programa foi marcado pelo fracasso quanto 

aos objetivos, perpassando irregularidades e ilegalidades nos processos de 

concessão/privatização das empresas” (CPI: 48).  

                                                 
8  Na licitação para a gestão do BANERJ, foram apresentadas as seguintes propostas: Liberal Deutsch Bank 

(R$ 7.487.458,98); Graphus (R$ 9.781.109,88); Cindan e CCF do Brasil (R$ 13.011.185,47); Arbi Linear (R$ 
13.119.106,44); Banco Bozano, Simonsen (R$ 43.027.491,00). 
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 Outro importante passo no processo de privatização do BANERJ foi a divisão da 

instituição financeira em duas, ocorrida em 01/11/1996. De um lado, o BANERJ S.A. (Banco 

Novo), equilibrado financeiramente; de outro, o Banco do Estado do Rio de Janeiro (Banco 

Velho), que ficou com os passivos e entraria em processo de liquidação extrajudicial pelo 

Banco Central.  

 A partir de então, o leilão de privatização do BANERJ S.A. era marcado para a 

segunda quinzena ainda do mês de dezembro. Para fixar o preço mínimo, foi utilizada uma 

metodologia em que “vários fatores são adicionados a uma fórmula, e depois aplica-se um 

redutor que, para instituições financeiras, normalmente é de 6%” (CPI: 19). Contudo, o Banco 

Bozano, Simonsen “aplicou redutor de 14,5%, empurrando o preço para baixo” (CPI: 19). 

Com isso, o valor mínimo fixado para a venda do BANERJ foi avaliado em R$ 

436.693.000,00. Caso fosse utilizado o redutor de 6% (o que seria o correto), o valor ficaria 

bem mais acima: R$ 645.523.000,00.  

 Em função desta e de outras irregularidades, a Associação dos Funcionários do Banco 

do Estado do Rio de Janeiro (AFBERJ) entrou com ação na Justiça, conseguindo a suspensão 

do leilão de privatização do BANERJ S.A. em duas ocasiões (dias 17/12/1996 e 26/12/1996). 

Esta situação levaria o Banco Central a prorrogar o RAET no BANERJ (CPI: 19-20). 

 Após longa batalha judicial, é publicado um novo Edital de Privatização. Contudo, 

com a aprovação da Comissão Diretora do PED/RJ, o Banco Bozano, Simonsen, no lugar de 

aumentar o valor do BANERJ S.A., fixaria o preço mínimo para o leilão em R$ 311 milhões9. 

 No leilão, realizado no dia 26/06/1997, na Bolsa de Valores do Rio de Janeiro, o 

Banco Itaú comprou o BANERJ S.A. por R$ 311,1 milhões 10, adquirindo 170 agências e 

mais de um milhão de clientes. Dos quatro pré-classificados para o leilão 11, o Itaú foi o único 

a apresentar proposta.  

 A compra do BANERJ S.A. pelo Itaú foi realizada, em sua maior parte, com a 

utilização das chamadas “moedas podres” (Certificados de Privatização), “contrariando 

                                                 
9  A justificativa para a diminuição do preço mínimo do BANERJ S.A. foi a mais inusitada possível: o novo 

preço seria resultado da retirada de alguns imóveis (terreno na Avenida Paulista – SP, edifício sede do 
BANERJ, entre outros) e a compra da BANERJ CORRETORA pelo Banco do Estado do Rio de Janeiro. O 
que não foi colocado é que a transação com os imóveis envolveu uma contrapartida em títulos públicos, com 
o valor de mercado superior a R$ 116 milhões. Em outras palavras, saíram do patrimônio do BANERJ os 
imóveis e entraram os títulos, no mesmo valor de mercado. O mesmo raciocínio é válido para a BANERJ 
CORRETORA: saiu dinheiro para a aquisição desta, mas entrou o patrimônio desta. Em resumo, a redução do 
preço mínimo do BANERJ S.A. não teve nenhum amparo contábil.  

10  O valor obtido com a privatização do BANERJ S.A. (R$ 311,1 milhões) representou um ágil de apenas 0,6% 
em relação ao preço mínimo fixado para o leilão (R$ 310 milhões).  

11  Os outros três bancos pré-classificados eram: Bradesco, BCN e Pactual.   
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frontalmente a Lei nº 2.470” (CPI: 20). Como tais moedas são compradas no mercado com 

desconto, o desembolso real do Itaú foi somente de cerca de R$ 200 milhões. 

 Além disso, são relatadas uma série de vantagens concedidas ao Itaú. De acordo com a 

CPI, “o contrato firmado entre o Estado do Rio de Janeiro e o BANERJ privilegia só 

comprador, pois além de colocar o Estado como cliente cativo do banco, permite a 

permanência no banco de dois dias da folha de pagamentos de todo o funcionalismo público e 

pensionistas e por três dias dos pagamentos dos fornecedores e dos repasses das arrecadações 

de tributos e rendas estaduais” (CPI: 20). O lucro líquido do BANERJ S.A. no ano de 1997 

foi de aproximadamente R$ 100 milhões. Em termos percentuais, isso significava metade do 

valor real de venda do banco (R$ 200 milhões), uma vez que foram utilizados, no leilão de 

privatização, títulos com deságio médio de 50% no mercado (moedas podres). Ou seja, em 

apenas dois anos, o Itaú recuperaria o investimento realizado.  

 Assim, ao levarmos em consideração a importância e a estrutura financeira do 

BANERJ, nota-se que os critérios e valores utilizados na sua privatização permitiram uma 

verdadeira doação do patrimônio público estadual para um grande grupo financeiro privado. 

Com a privatização do BANERJ, o Itaú recebeu o direito de administrar todas as contas do 

funcionalismo público estadual, os pagamentos a fornecedores, a gerência de receitas 

estaduais, as transferências governamentais, enfim, tornou-se o grande administrador do 

Tesouro Estadual. Desta forma, com a privatização do BANERJ e de outras empresas 

estaduais, a CPI conclui que “os perdedores foram a população do Estado, que no fim é quem 

arca com os desmandos produzidos pelo processo de privatização e pela deficiência e falta de 

controle público dos serviços, e os trabalhadores das empresas, pois milhares perderam seus 

empregos” (CPI: 48). 

   

Conclusão 

 

 A privatização dos bancos estaduais correspondeu a uma das etapas mais importantes 

das recentes transformações do sistema bancário nacional. Envolvendo gastos superiores a 

mais de R$ 73 bilhões de dinheiro público, o PROES atendeu fundamentalmente aos 

interesses de grandes grupos financeiros nacionais (Itaú e Bradesco) e estrangeiros (ABN-

Amro e Santander), contribuindo, de forma decisiva, para a aceleração do processo de 

concentração e de desnacionalização do setor financeiro brasileiro. O processo de privatização 

do BANERJ – o primeiro banco estadual a ser privatizado – envolveu uma série de 

irregularidades, conforme apurou a CPI realizada pela Assembléia Legislativa do Estado do 
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Rio de Janeiro, sendo adquirido pelo Grupo Itaú, um dos maiores e mais poderosos 

conglomerados financeiros do Brasil. 
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Anexo 1 

                             Privatização dos Bancos Estaduais (1997/2002)  

 

Instituição Data do Leilão Comprador Valor (em R$ milhões) Ágil 

BANERJ 26/06/1997 Itaú 311,10 0,6 % 

CREDIREAL 07/08/1997 BCN * 134,20 10,90% 

BEMGE 14/09/1998 Itaú 603,06 92,05% 

BANDEPE 17/11/1998 ABN-Amro 182,90 0% 

BANEB 22/06/1999 Bradesco 267,80 6,26% 

BANESTADO 17/10/2000 Itaú 1.799,26 346,46% 

BANESPA 20/11/2000 Santander 7.160,92 287,07% 

PARAIBAN ** 08/11/2001 ABN-Amro 79,14 57,71% 

BEG 04/12/2001 Itaú 680,84 126,40% 

BEA 21/01/2002 Bradesco 192,54 5,26% 

 
* Posteriormente adquirido pelo Bradesco. 
** Privatizado fora do âmbito do PROES. 
FONTE: Banco Central do Brasil. 
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Anexo 2 

 

        Recursos Tesouro Nacional para as Privatizações dos Bancos Estaduais 

 

Estado Instituição Valor (em R$ Bilhões) 

Rio de Janeiro BANERJ 3.879,70 

Minas Gerais CREDIREAL e BEMGE 4.697.19 

Pernambuco BANDEPE 1.244,40 

Bahia BANEB 1.711,00 

Paraná BANESTADO 5.197,63 

São Paulo BANESPA 36.126,50 

Goiás BEG 601,35 

Amazonas BEA 416,92 

TOTAL  53.874,69 

 

FONTE: Banco Central do Brasil. 
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Diretas, Cruzado e Constituinte: cultura política e participação popular na longa década 

de 80 

Charleston José de Sousa Assis 

Resumo 

O envolvimento popular com temáticas de ordem socioeconômica e política foi um 

dos elementos centrais da longa década de 80, compreendida aqui como o período que se 

inicia com as greves do ABC, em 1978, e termina com o lançamento do Plano Real, em 1994. 

Os movimentos sociais do final dos anos 70, o processo eleitoral de 1982, a Campanha 

Diretas Já, o Plano Cruzado, a Constituinte, o processo eleitoral de 1989 e o impeachment de 

Collor foram alguns dos momentos fundamentais da década, mas não os únicos, tendo em 

vista o sem-número de greves, protestos e quebra-quebras ocorridos. Esta comunicação tem 

como objetivo refletir acerca dos motivos que levaram milhões de brasileiros às ruas naqueles 

dias, utilizando como fonte primordialmente registros da grande imprensa, assim como sobre 

os limites e as possibilidades que tais fontes apresentam. Em função da natureza deste 

trabalho, recortamos apenas três momentos emblemáticos do período – as Diretas, o Cruzado 

e a Constituinte –, que, contudo, são capazes de propiciar a reconstrução da cultura política 

predominante entre as camadas populares nos anos 80, seja porque seus integrantes deixaram 

inúmeros registros, seja porque se envolveram em ações através das quais, de acordo com 

Hobsbawm, podemos inferir seu pensamento. 

Abstract 

The involvement with popular themes of social and political order was a central 

element of the long 80's, understood here as the period beginning with the strikes of the ABC 

in 1978, and ends with the launch of the Real Plan in 1994. The social movements of the late 

70, the electoral process of 1982, the Diretas Já Campaign, the Plano Cruzado, the 

Constituinte, the electoral process of 1989 and the impeachment of Collor were some of the 

key moments of the decade, but not the only, if we take into account  the great number of 

strikes, protests and riots occurred. This communication aims to reflect on the reasons that 

millions of Brazilians took to the streets in those days, using as primary source records of 

great press, and on the limits and possibilities that these sources present. Depending on the 

nature of this work, cut only three symbolic moments of the period – the Diretas, the Cruzado 

and the Constituinte – which, however, are able to provide the reconstruction of the political 

culture prevailing among the popular classes in the 80s, either because their members left 

                                                      
 Doutorando em História Social no PPGH-UFF e professor da Universidade Salgado de Oliveira. 
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many records, either because they were involved in activities through which, according to 

Hobsbawm, we can infer his thought. 

 

Introdução 

Em conhecido texto sobre os padrões de manipulação da imprensa brasileira, o 

jornalista e sociólogo Perseu Abramo empreendeu uma análise muito instigante sobre as 

empresas de comunicação. Algumas de suas afirmações são particularmente preocupantes 

para os historiadores que se utilizam de periódicos em suas pesquisas. Logo no início do texto 

isso fica claro, pois Abramo informa que “uma das principais características do jornalismo no 

Brasil, hoje, praticado pela maioria da grande imprensa, é a manipulação da informação” 

(ABRAMO, 2003: p. 23). No caso específico de nossa pesquisa, este aspecto é ainda mais 

preocupante, especialmente se levarmos em conta o fato de que o texto foi escrito em 1988. 

Assim, quando o autor utiliza o advérbio “hoje”, acaba – ainda que involuntariamente – 

advertindo ao historiador que pretende investigar os anos 80 acerca da complexidade de suas 

fontes. 

Discorrendo sobre a manipulação, Abramo afirma que sua principal conseqüência “é 

que os órgãos de imprensa não refletem a realidade”. Em seguida, declara que  

“a maior parte do material que a imprensa oferece ao público tem algum tipo de 
relação com a realidade. Mas essa relação é indireta. É uma referência indireta à 
realidade, mas que distorce a realidade apenas para apresentar outra realidade, 
irreal, que é a contrafação da realidade real” (ABRAMO, 2003: p. 23, 24). 

Para desespero do historiador, Perseu Abramo acredita que “o leitor é induzido a ver o 

mundo não como ele é, mas sim como querem que ele o veja” (2003, p. 33). De acordo com 

essa declaração, podemos imaginar que também os historiadores estão sujeitos a incidir em 

erro, vendo o passado como ele não foi, mas como fora apresentado pelos periódicos. O autor 

afirma que, ao recriar  

“a realidade à sua maneira e de acordo com seus interesses político-partidários, os 
órgãos de comunicação aprisionam os seus leitores nesse círculo de ferro da 
realidade irreal, e sobre ele exercem todo o seu poder” (ABRAMO, 2003: p. 47). 

 Constatações como estas por muito tempo fizeram com que os historiadores brasileiros 

não utilizassem registros da imprensa para recuperar/explicar o passado. Curiosamente, 

mesmo diante das mudanças nas práticas historiográficas introduzidos pela terceira geração 

dos Annales e pelos marxistas britânicos, os historiadores atuais vez por outra ainda têm que 

se defender quando utilizam como fontes registros da grande imprensa – e isto talvez se deva 

em grande medida às reflexões de autores como Perseu Abramo. Parece que seus muitos de 

seus pares têm introjetadas as críticas ao caráter subjetivo do registro jornalístico, ressaltado 
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tanto por historiadores “positivistas” quanto por teóricos da área da comunicação social, que 

nos lembram que (ABRAMO, 2003: p. 24) 

“o público – a sociedade – é cotidiana e sistematicamente colocado diante de uma 
realidade artificialmente criada pela imprensa e que se contradiz, se contrapõe e 
frequentemente se superpõe e domina a realidade real que ele vive e conhece”.  

Entretanto, vale ressaltar que o problema não reside nestas constatações, mas no que muitos 

historiadores inferem a partir das leituras que fazem das mesmas. Para estes, utilizar 

periódicos como as revistas Veja, Isto É e Visão e jornais como O Globo, Jornal do Brasil e O 

Estado de São Paulo equivale a obter resultados deturpados, como se reproduzissem um 

esquema um tanto ingênuo que parte da premissa de que se os tais veículos deturpam a 

realidade, logo quem se utiliza deles igualmente a deturpará. Tal risco, claro, é real, existe. 

Cumpre ao pesquisador escapar dele, sobretudo se as fontes oriundas da grande imprensa lhe 

são imprescindíveis. 

 

Objetivos e objetos 

Esta comunicação busca refletir acerca dos motivos que levaram milhões de 

brasileiros a se manifestar de diversas formas – e por diversos canais – nos anos 80, época em 

que se assistiu a um número enorme de manifestações da sociedade civil em suas 

reivindicações por direitos, criando identidades onde antes parecia só existirem homens e 

mulheres indiferenciados na sua própria privação. De acordo com Paoli e Telles (in 

ALVAREZ, DAGNINO & ESCOBAR, 2000: p. 102; 105), 

nos anos 80, os movimentos sociais se organizaram, os sindicatos se fortaleceram, 
(...) projetaram-se no cenário público, deixaram suas marcas em conquistas 
importantes na Constituição de 1988 e se traduziram na construção de espaços 
plurais de representação de atores coletivos hoje reconhecidos como interlocutores 
válidos no cenário político nacional. 

Segundo as autoras, o período representou para a sociedade brasileira um momento no 

qual se elaborou e se difundiu uma “consciência do direito a ter direitos” e tomaram corpo as 

aspirações por uma vida mais digna, por justiça social e por uma democracia que propiciasse 

a realização destas e de outras aspirações.  

Para nós, a marca fundamental daqueles anos é a participação coletiva na esfera 

pública daquela parcela da população não inscrita nas fileiras de organismos da sociedade 

civil. Para compreender as razões que levaram milhões de brasileiros dos setores populares e 

dos setores médios empobrecidos pela dura recessão de então a se manifestar naqueles anos, 

bem como sua cultura política e visão de mundo, temos empreendido pesquisa de 

doutoramento no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal 
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Fluminense, com projeto intitulado “As jornadas cívicas dos anos 80: nacionalismo, 

democracia e soberania popular vistos de baixo”, sob orientação da Profa. Dra. Laura Antunes 

Maciel.  

Na pesquisa, nossas preocupações se voltam para explicar o voto nos candidatos de 

oposição ao regime militar em 1982, a maciça participação nos comícios das Diretas Já em 

1983 e 1984, o interesse no processo de sucessão no Colégio Eleitoral em 1985, a 

entusiasmada adesão ao Plano Cruzado em 1986 e a esperança depositada na Constituinte que 

a fez receber mais de cem mil cartas de populares com sugestões para a nova Carta Magna, 

entre outros fenômenos relevantes daquela década (incluindo os recorrentes quebra-quebras).  

Dados os limites desta comunicação, elegemos três momentos emblemáticos do 

período – as Diretas, o Cruzado e a Constituinte. A escolha se deu em função dos mesmos 

terem sido ocasiões de intenso protagonismo popular, nos quais as pessoas comuns tiveram 

suas manifestações registradas pela grande imprensa. Nisso reside a importância da utilização 

de registros da imprensa, os quais, contudo, provocam arrepios em vários historiadores, que 

levantam objeções do tipo: se a Folha de São Paulo cobriu bem as Diretas é porque queria se 

legitimar junto ao seu público; se toda a imprensa trabalhou a favor de Tancredo Neves é 

porque era o candidato que garantiria uma transição sem sustos para os setores dominantes; se 

quase toda a imprensa apoiou o Cruzado é porque tinha que trabalhar pela estabilidade do 

novo regime contra as reivindicações populares etc. Diante de tais objeções, devemos 

asseverar que nos são um tanto óbvias, e que não cremos que inviabilizem o uso dos 

periódicos da grande imprensa, até porque – historicamente, por que não dizer? – sabemos 

que as fontes mais comuns são exatamente aquelas produzidas pelos segmentos dominantes, e 

é com elas que os historiadores têm trabalhado cotidianamente. 

Ditas todas estas coisas, vale ressaltar que esta pesquisa não tem a imprensa como 

objeto, como alguns poderão inferir das múltiplas menções a imprensa até o momento, mas 

procura fazer “história através da imprensa”, o que, por outro lado, não se afastará de um 

estudo mais atento dos órgãos de imprensa utilizados. Ainda acerca do objeto, um outro 

registro relevante é quanto à participação popular. Buscar-se-á explicar a participação dos 

setores populares não organizados em movimentos sociais e políticos, como organizações 

estudantis, sindicatos, partidos políticos e comunidades eclesiais de base. Embora 

consideremos que sua mobilização tenha tido efeito pedagógico decisivo sobre os demais 

membros dos setores populares, por razões teórico-metodológicas não poderemos nos ocupar 

desses segmentos também populares. 
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Retomemos os três momentos do processo histórico que nos interessa – as Diretas, o 

Cruzado e a Constituinte. Por que estudá-los? Basicamente, por duas razões que se 

complementam. Em primeiro lugar, porque se referem a um fenômeno pouco comum de 

participação popular maciça em nossa História, nos quais os setores populares não 

organizados se impuseram como atores sociais relevantes politicamente (independentemente 

do resultado). Em segundo lugar, porque o fato de terem se manifestado de maneira tão 

inusual e contundente lhes garantiu o registro jornalístico, através do qual – embora não 

somente – podemos conhecer os elementos que criaram uma certa unidade em torno de alguns 

valores e direitos que foram considerados fundamentais e sua cultura política. Esta última – 

registre-se – é o objetivo maior, até porque se compreendemos como se constituiu a 

peculiaridade daqueles anos poderemos explicar porque nunca antes (nem depois) coisa 

semelhante ocorrera no país.  

 

Ensaio metodológico 

Ditas estas coisas, recorramos a uma conhecida passagem de Edward Thompson, na 

qual ensina o quanto pode ser frutífera a investigação de situações que fogem à normalidade 

cotidiana (THOMPSON, 2001: p. 235): 

Geralmente, um modo de descobrir normas surdas é examinar um episódio ou uma 
situação atípicos. Um motim ilumina as normas dos anos de tranqüilidade, e uma 
repentina quebra de deferência nos permite entender melhor os hábitos de 
consideração que foram quebrados. Isso pode valer tanto para a conduta pública e 
social quanto para as atitudes mais íntimas e domésticas. 

 
De fato, nesses momentos as pessoas comuns ganham voz nos órgãos de imprensa, 

como poderemos verificar em alguns registros envolvendo a campanha Diretas Já. Vejamos 

alguns exemplos. No comício de Londrina, ocorrido no início de abril de 1984, um repórter 

da revista Veja flagrou uma jovem de 16 anos, Andrea Ramondini, que ostentava um crachá 

com a inscrição “Direitos da Mulher, Diretas Já”, que driblou a segurança do evento e subiu 

no palanque. Ao responder à menção de que sequer tinha idade para votar, afirmou: “Não 

importa a idade, vim porque está todo mundo na festa das diretas.”1 No comício da 

Candelária, ocorrido em 10 de abril de 1984, alguns depoimentos de pessoas comuns também 

foram registrados pela imprensa, como este, de Cássia Silva, 24 anos, empregada doméstica 

desde os 16 anos: “Eu agora gosto de comício”. Com certa dose de realismo, a jovem 

acreditava que “embora esta seja a vontade do povo, acho que o governo não vai deixar”.2 

Ainda na Candelária, registrou o depoimento emocionado de Silvana Rodrigues, 25 anos, 
                                                      
1 REVISTA VEJA, São Paulo: 11 abr. 1984, p. 24. 
2 REVISTA VEJA, São Paulo: 18 abr. 1984, p. 27. 
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gerente de uma loja em Copacabana, que, chorando, afirmou: “Só despertei quando vi o filme 

Jango. Durante 25 anos, vivi fora da realidade. Não permitirei que joguem fora mais 25”.3 

No que diz respeito ao Plano Cruzado, há interessantes exemplos. Iniciemos com o 

mais conhecido, o do paranaense Omar Marczynski, que, indignado com os preços acima da 

tabela do governo no supermercado Real, em Curitiba, declarou em alta voz, diante de 

dezenas de pessoas: “Em nome do presidente José Sarney eu fecho esse supermercado”.4 

Também é de Curitiba outro caso emblemático, desta vez envolvendo um popular de nome 

Severino de Albuquerque, que chamou a Polícia para fechar um supermercado porque 

infringira o congelamento. Entrevistado, disse: “Não queria bancar o palhaço, porque as 

denúncias davam em nada, mas agora isso acabou. Qualquer coisa, vou direto à polícia. O 

governo nos devolveu a dignidade”.5 No Rio de Janeiro, Cláudia Helena da Silva Ramos 

flagrou uma funcionária da filial Leblon das Casas Sendas remarcando o preço de um pote de 

geléia. Em pouco tempo, conseguiu reunir uma multidão de 150 clientes [!] que varreu a loja 

em busca de outros produtos com preço acima da tabela.6 Na opinião de Cláudia Helena, “não 

precisamos ter vergonha de conferir preços. Temos que brigar por cada centavo”. Em ato tão 

surpreendente quanto o primeiro, 80 daqueles clientes foram a uma delegacia próxima 

portando dois carrinhos de compras com preços majorados, a prova do crime. Por onde 

desfilou o cortejo recebeu aplausos dos populares nas ruas.7  

A menção ao cortejo aplaudido pela população merece algumas considerações. Ao 

desatento, pode não parecer tão útil, mas de acordo com Eric Hobsbawm, se reveste de 

especial importância. O autor explica que as pessoas comuns poucas vezes deixam registros 

relevantes sobre si, por isso incentiva o uso de fontes que expressem o comportamento 

daquelas. Para ele, este tipo de fonte pode ser o melhor, pois “as fontes mais atraentes são 

aquelas que simplesmente registram ações que devem implicar certas opiniões” 

(HOBSBAWM, 1998: p. 223). Os diversos registros de populares cantando o Hino Nacional 

de mãos dadas enquanto os policiais ou os fiscais da SUNAB fechavam os supermercados 

infratores certamente terão muito a nos dizer acerca da cultura política dos populares de 

então.8  

Até aqui, pode ter parecido que a pesquisa se valerá dos registros da imprensa como 

fonte precisa, cuja informação valha por si, como se fosse portadora da verdade. Entretanto, 

                                                      
3 Ibid., p. 28. 
4 REVISTA VEJA, São Paulo: 12 mar. 1986, p. 5. 
5 REVISTA ISTO É, São Paulo: 19 mar. 1986, p. 36. 
6 REVISTA ISTO É, São Paulo: 12 mar. 1986, p. 35. 
7 Ibid. 
8 REVISTA VEJA, São Paulo: 26 mar. 1986, p. 94. 
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tendo em vista as reflexões de Perseu Abramo, Ciro Marcondes Filho, Marialva Barbosa, 

Maria do Pilar Araújo Vieira, entre outros, estaremos atentos ao fato de que (BARBOSA, 

1993: p.11) 

a objetividade da notícia é há muito tempo vista como uma falácia, até mesmo para 
os mais ingênuos dos profissionais. Ao selecionar, ao hierarquizar, ao priorizar a 
informação – dentro de critérios altamente subjetivos ligados a interesses nem 
sempre condizentes com os dos seus leitores – o que o jornalismo está fazendo é 
uma seletiva reconstrução do presente. 

Diante do acima exposto, nos posicionaremos de duas maneiras diferentes, 

dependendo da situação. No que diz respeito a fontes com informações do tipo um dado 

comício ocorreu em tal cidade no dia X, cotejaremos com outras fontes. Quando, por outro 

lado, a fonte propiciar relatos acerca dos sentimentos, das opiniões das pessoas diante deste 

ou daquele político, partido, idéia, política pública, fato etc., imaginamos outro caminho além 

do necessário cotejo. Desta vez, examinemos a questão com alguns exemplos. 

No primeiro caso temos o registro de um dos discursos do comício da Candelária, 

aquele que mereceu maior destaque na reportagem da revista Veja: 

Estendida à frente do palanque armado junto à Igreja da Candelária, a imensa 
multidão viu surgir ao microfone um homem de terno preto e cabelos brancos, 
curvado por 90 anos de vida e muitas lutas, e ouviu, multiplicada pela aparelhagem 
de som espalhada por dezenas de postes, a ordem emitida pela voz já trêmula: 
“Peço silêncio para falar. Quero falar à nação brasileira”. A multidão calou-se, e, 
nos 5 minutos seguintes, acompanharia emocionada o discurso do advogado 
Heráclito Fontoura Sobral Pinto. “Este movimento não é contra ninguém. Este 
movimento é a favor do povo”, disse Sobral Pinto, que arrancaria aplausos 
generalizados e algumas lágrimas da platéia ao repetir o Artigo 1º da Constituição 
brasileira: “Todo poder emana do povo”.9 

Fiquemos com apenas duas questões, dentre várias que poderiam ser formuladas. 

Primeiramente, poderíamos nos perguntar se esse momento teve mesmo esta carga emocional 

que sugere uma identidade comum e horizontal ou foi invenção do repórter (ou editor). A 

segunda pergunta poderia ser uma indagação sobre o fato de ter sido o único palestrante cujo 

repórter tenha tido a preocupação de apresentá-lo como um respeitável senhor que pediu 

silêncio para dizer que o movimento das Diretas não era contra ninguém. Para responder a 

primeira questão, seria preciso cotejarmos com outras fontes jornalísticas e de outra natureza, 

como análises acadêmicas contemporâneas das Diretas, por exemplo. A última pergunta, por 

sua vez, necessitaria de um maior conhecimento do veículo em questão. Nesse caso, 

acreditamos que a análise empreendida por Maria do Pilar A. Vieira, Maria do Rosário C. 

Peixoto e Yara Maria A. Khoury (2007: p. 52-64) com seus alunos de graduação na PUC-SP 

ofereça caminhos seguros para nossa análise, por exemplo, quando se referem à 

“desmontagem do discurso” do jornal. De acordo com as autoras, “no desmontar do discurso 

                                                      
9  REVISTA VEJA, São Paulo: 25 abr. 1984, p. 22. 
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vão aparecendo outros sujeitos com quem o jornal se relaciona de alguma forma (alianças, 

conflitos etc.). Nesse sentido, a preocupação exibida pela revista Veja ao afirmar que havia se 

infiltrado no PMDB “a convicção de que a campanha da direta, caso seja submetida a uma 

longa duração, acabará saindo do controle do partido e tomada simultaneamente pelos 

petistas, nas praças, e por Brizola, nos palanques”10 é quase autoexplicativa. Ao ler a matéria, 

tem-se a nítida impressão que a preocupação é também da revista, que a compartilha com o 

PMDB. Assim, faz todo sentido a estratégia da revista ao destacar o discurso de Sobral Pinto. 

Sua intenção era impedir a qualquer coisa que visse como radicalismo – Lula e Brizola – e 

entregar a sucessão a um partido mais confiável, que não tivesse, segundo a revista, discurso 

classista, sectário ou coisa semelhante. 

O segundo caso tem a ver com os momentos em que o órgão de imprensa emite 

opinião de forma direta, como neste editorial da revista Veja: 

A extraordinária afluência popular às manifestações em favor das diretas, bem 
como a maciça disposição de reivindicá-las em público, só se explica pela 
descrença quase completa da população nos candidatos que até agora se conseguiu 
gerar, pelo sistema indireto, na órbita do governo – e por um desejo de mudança 
provavelmente inédito nos anais da política brasileira. A voz que sobe das praças 
não está interessada nos méritos relativos deste ou daquele sistema eleitoral, ou em 
discutir a legitimidade do Colégio eleitoral. Ela diz, apenas, que não quer mais 
continuar assim, porque está convencida de que assim não dá mais certo. O 
governo poderá, é verdade, derrotar no Congresso a emenda das diretas. Será um 
triunfo perigoso, porém, se não entender o intenso clamor de mudança que o país 
não cessa de expressar nas ruas”.11 

Havia extraordinária participação popular? A população estava mesmo descrente quanto aos 

candidatos vinculados ao governo? Havia um desejo de mudança inédito na História 

brasileira? Entendemos que essas e outras indagações surgidas pelo exame do material – 

como os limites que claramente a revista tenta impor ao movimento – devam merecer os 

mesmos procedimentos ditos anteriormente, a fim de que se saiba se as coisas são como estão 

ditas ou se se trata de manipulação. Aliás, vale lembrar que a imprensa procura manipular 

quase todo o tempo (ou, no mínimo, grande parte dele). A tentativa, entretanto, não 

necessariamente pode ter sido bem sucedida. Afinal, como ensina Jean-Jacques Becker, “de 

uma maneira mais geral, uma manipulação só tem chance de ser bem-sucedida quando 

acompanha as tendências profundas da opinião pública” (BECKER in RÉMOND, 2003: p. 

192).  

Por fim, temos as discussões envolvendo a participação popular na Constituinte. De 

propósito deixamos para tratar das fontes relativas a ela ao final desta comunicação, pois além 

do que pode ser obtido/inferido na/da imprensa, há mais de 72.000 cartas que populares 

                                                      
10 REVISTA VEJA, São Paulo: 29 fev. 1984, p. 22. 
11 REVISTA VEJA, São Paulo: 18 abr. 1984, p. 21. 
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enviaram ao Congresso Nacional. Enviadas entre 1986 e 1987, e contendo dados como 

profissão, estado civil, idade e faixa salarial, as cartas trazem as propostas da população aos 

congressistas. Pela quantidade e pelo teor, esse conjunto documental custodiado pelo Senado 

provavelmente se constitui no maior repositório de informações acerca dos setores populares 

existente em nosso país. Primeiramente, o material está sendo trabalhado quantitativamente 

(por gênero, região, estado, profissão, faixa salarial e até por congressista), para somente 

depois merecer uma análise qualitativa. Felizmente, esses documentos se encontram 

disponíveis em http://www.senado.gov.br/sf/legislacao/BasesHist/. 

Considerações finais 

Todo pesquisador deve acreditar na viabilidade de seu projeto, e nós não escapamos 

disto. Entretanto, como se trata de acontecimentos relativamente recentes, estamos sujeitos a 

um interesse um tanto diferenciado por parte dos pares e dos leigos: todos se querem 

representados, tarefa de impossível realização. Àqueles que acreditam que este tipo de 

pesquisa tem caráter secundário porque ao cabo os pobres foram derrotados, tiveram suas 

energias canalizadas como instrumento de controle social e de manutenção da hegemonia de 

classe – no que até podem estar corretos –, vale a advertência thompsoniana de que esse tipo 

de luta que não foi capaz de mudar o “pode ter acrescentado a sua migalha à sobrevivência de 

alguém” (THOMPSON, 2001: p. 233). 

Certa vez alguém me disse que sua mãe participara entusiasticamente das jornadas do 

Cruzado. Hoje, provavelmente, aquela mulher é idosa; daqui a alguns anos, não estará mais 

entre nós. Como tributo à passagem dessas pessoas neste mundo ficaria feliz se descobrisse 

que suas lutas tiveram efeito. Para elas e seus descendentes, saber que seu embarque em um 

sonho coletivo pode conferir significado tão grande à vida quanto ter trabalhado e criado seus 

filhos – o que já não é pouco – poderá fazer grande diferença. Quem sabe até para as lutas do 

presente.  

 Por último, quero dizer que espero estar olhando (THOMPSON, 2001: p. 140) 

a história como história – homens situados em contextos reais (que eles não 
escolheram) e confrontados perante forças incontornáveis com uma urgência 
esmagadora de relações e deveres, dispondo, apenas, de uma oportunidade restrita 
para inserir sua própria ação – e não como um texto para fanfarronices do tipo 
“assim deveria ser sido”. 
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A Noção de Indigenismo na formação das nações Latino-Americanas: Estudo 
Preliminar da presença indígena em Varnhagen e José Martí 

 
Cristiane de Assis Portela* 

Resumo 
O texto aqui apresentado busca identificar elementos de uma noção de indigenismo, 
colocando em diálogo um breve momento do pensamento social hispano-americano e 
brasileiro, a partir da obra de dois intelectuais que exerceram grande influência na produção 
histórica do século XIX na América Latina: o cubano José Julian Martí y Pérez, pensador por 
excelência da pan-americanidade, e Francisco Adolfo de Varnhagen, considerado o primeiro 
historiador brasileiro. Dois artigos serão objetos de discussão neste texto: “Nuestra América” 
de José Martí  (parte da Antologia “Nossa América” publicada no Brasil em 1991) e “Os 
índios perante a nacionalidade brazileira” de Varnhagen (inserido como Discurso Preliminar 
da obra História Geral do Brazil, em 1857). O tema comum, por meio do qual busco analisar 
as duas obras, é a presença do indígena em suas propostas de formação das nações 
americanas, considerando essas propostas como representações exemplares de uma “noção de 
indigenismo” que será formulada posteriormente. Considero que esta noção se esboça no 
século XIX, constituindo-se como discurso intelectual e prática indigenista em diversos 
contextos americanos e por diferentes autores desde o início do século XX, concebendo assim 
o que entendemos como indigenismo. 
Palavras-Chave: indigenismo, Francisco Adolfo de Varnhagen, José Martí 
 
The concept of indigenous in latin american nations: preliminary study of the presence 

indigenous in Varnhagen and Jose Martí 
Abstract 
The text presented here seeks to identify elements of a concept of indigenous people, putting 
in a brief moment of dialogue social thought Hispanic-American and Brazilian, from the work 
of two intellectuals who exerted great influence on the production history of the nineteenth 
century in Latin America: the Cuban José Julian Martí y Pérez, thinker par excellence of the 
Pan-American, and Francisco Adolfo de Varnhagen, considered the first Brazilian historian. 
Two articles will be object of discussion in the text: "Our America" by José Martí (the 
Anthology "Nossa América" published in Brazil in 1991) and "The Indians at the brazileira 
nationality" of Varnhagen (inserted as Speech Preliminary General History of the work of 
Brazil, in 1857). The common theme, through which we seek to analyze the two works is the 
presence of indigenous in its proposals for formation of American nations, considering these 
proposals as exemplary representations of a "concept of indigenous people" which will be 
formulated later. I think this concept is outlined in the nineteenth century, becoming as 
intellectual discourse and practice indigenous Americans and in different contexts by different 
authors since the beginning of the twentieth century, designed so that we understand as 
indigenous. 
Keywords: indigenous, Francisco Adolfo de Varnhagen, José Martí 

 

 

A opção por analisar comparativamente os intelectuais Francisco Varnhagen e José 

Martí, não desconsidera a diferença existente entre seus “lugares de fala”: Varnhagen era um 

historiador comprometido com o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e o ideal imperial, 

estando, pois, imbuído em construir a história de um país que havia se tornado independente 
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politicamente em 1822 sem que tivesse sido constituída uma Nação. José Martí era um 

defensor do movimento independentista dos países latino-americanos, externando posições 

radicais em defesa da autonomia cubana frente à colonização e no combate ao imperialismo 

estadunidense que já mostrava seus contornos em fins do século XIX. 

O tema comum, por meio do qual busco analisar as duas obras, é a presença do 

indígena em suas propostas de formação das nações americanas, considerando essas propostas 

como representações arquetípicas de uma “noção de indigenismo” que será formulada 

posteriormente, noção esta, que se esboça no século XIX, constituindo-se como discurso 

intelectual e prática indigenista em diversos contextos americanos e por diferentes autores 

desde o início do século XX, concebendo o que entendemos como indigenismo. 

A compreensão de indigenismo que aqui se delimita diz respeito à construção de um 

campo que abarca não só as políticas oficiais, como também as representações que se 

consolidam acerca do indígena nas diferentes esferas da sociedade, em um movimento que 

corresponderia a uma “longa duração” conforme a definição braudeliana. Conforme apontam 

Oliveira Filho e Souza Lima (1983) é necessário pensar o indigenismo como categoria 

histórica que envolve discursos produzidos em um campo político, mas que também carrega 

consigo efeitos práticos na vida das sociedades indígenas e em suas relações com as 

sociedades nacionais, não se restringindo, pois, ao campo discursivo. 

Segundo Souza Lima (1995: p. 14-15), o indigenismo “é o conjunto de idéias e ideais 

(...) relativos à inserção de povos indígenas em sociedades subsumidas a Estados nacionais”, 

onde se enfatiza a formulação de “métodos para o tratamento das populações nativas, 

operados, em especial, segundo uma definição do seja índio”. De maneira um pouco diversa, 

Henri Favre (1998: p. 8) considera este como “um movimento ideológico de amplas 

proporções literárias e artísticas, assim como políticas e sociais, que toma o índio como massa 

de modelar do protagonismo conquistador/ colonizador europeu e latino-americano”. A 

definição de Favre enfatiza o estímulo narrativo e de criação dado a partir do discurso sobre o 

índio, sendo este, motivador de diversas reflexões sobre a existência nacional nas Américas. 

A proposta comparativa aqui apresentada advém da interpretação de que o esboço de 

um indigenismo em Martí e Varnhagen compõe um conjunto de referências que constituem 

uma espécie de cultura política impulsionada pelo referido “discurso sobre o índio” a que se 

refere Favre (1998).  
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PRESENÇA INDÍGENA EM JOSÉ MARTÍ 

“Trincheiras de idéias valem mais do que trincheiras de pedra.” José Martí 

 

 O indigenismo é considerado por muitos intelectuais como um dos principais e mais 

originais movimentos culturais surgidos nas primeiras décadas do século XX em diversos 

países da América, exercendo impacto nos campos literário, artístico, filosófico e político; 

com efeitos que se estendem até hoje. Este movimento firma suas raízes na intelectualidade 

do século XIX, proporcionando as condições simbólicas para que se estruture um pensamento 

nacionalista peculiar às Américas, trazendo uma mutação na forma de se perceber o indígena: 

de obstáculo à civilização para “o núcleo de uma nova utopia”, conforme a argumentação de 

Verdum (2006).  

Estas novas formas de se conceber as nações teriam a mestiçagem e a referência 

ancestral indígena como aquilo que é próprio da cultura latino-americana, percepção esta, que 

exerce grande efeito no pensamento hispano-americano, ao contrário do que acontece em sua 

parte lusitana (com exceção do romantismo do século XIX, em sua feição indianista). Nesse 

sentido, José Martí exerce grande importância nesse movimento ao destacar a necessidade do 

reconhecimento e da garantia do protagonismo indígena nos processos de criação de “nuestra 

América”. 

 No artigo escolhido como objeto de análise, Martí evidencia a valorização do 

elemento autóctone na definição de nacionalidade que se busca empreender. O seguinte trecho 

é bem significativo: “Os homens naturais venceram os letrados artificiais. O mestiço 

autóctone venceu o criollo exótico. Não há batalha entre a civilização e a barbárie, mas sim 

entre a falsa erudição e a natureza” (MARTÍ, p. 196). O autor se utiliza de oposições como 

natural e artificial, autóctone e exótico, civilização e barbárie, a fim de estabelecer uma crítica 

contundente a elementos tão em voga nos discursos da época.  

A referência à “falsa erudição” parece ser uma tomada de posição frente aos debates 

empreendidos pelo argentino Domingo Sarmiento, ideólogo do extermínio indígena, que os 

considerava como representação da barbárie, acreditando não serem passíveis de contribuição 

para as nações (representantes da civilização). Martí combate com veemência esta 

perspectiva: 

Estes nascidos na América que se envergonham de levar indumentária indígena, da 
mãe que os criou, e que renegam a mãe doente e a deixam sozinha no leito da 
doença! Pois, quem é o homem? O que fica com a mãe para curar-lhe a doença, ou 
aquele que a faz trabalhar onde não a vejam, e vive de seu sustento nas terras 
apodrecidas, rodeado pelos vermes, maldizendo o seio que o embalou e levando a 
pecha de traidor nas costas da casaca improvisada? (Martí, 1991: p. 195)  
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A referência à ancestralidade indígena diz respeito àquilo que há de original e peculiar 

ao povo americano, entretanto, à alusão apresentada percebe a presença indígena por meio da 

face mestiça que lhe é contemporânea: “Apoiados no rosário, a cabeça branca, corpo mestiço 

de índio e de crioulo, chegamos, denodados, ao mundo das nações.” (Martí, 1991: p. 197). A 

formação das nações é pensada como produto de uma espécie de hibridismo cultural não 

harmonioso: “Com o estandarte da Virgem saímos à conquista da liberdade. Um padre, alguns 

tenentes e uma mulher levantam no México a república sobre os ombros dos índios (...) Com 

roupagens monárquicas, e o Sol no peito, a levantar povos se lançaram...” (Martí, 1991: p. 

197). 

Martí apresenta uma valorização da história local americana, privilegiando-a frente à 

história européia. Ao enfatizar a importância de se conhecer essa história, ele evidencia a 

perspectiva de um intelectual que atua em prol da construção de uma identidade americana: 

“A história da América, dos incas para cá, deve ser ensinada minuciosamente, mesmo que não 

se ensine a dos arcontes da Grécia. A nossa Grécia é preferível à Grécia que não é nossa. Nos 

é mais necessária”. (MARTÍ, 1991: p. 196-197). 

Apesar de não ser esse o foco do texto aqui apresentado, vale lembrar que a 

perspectiva nacionalista de José Martí se funda em um universalismo, não sendo 

supervalorizado o local como perspectiva que se encerra em si mesmo. Aliás, o texto se inicia 

justamente com uma crítica ao pensamento “aldeão”, ou seja, àquele pensamento 

predominante para os que exercem poder como elites locais e desconsideram a importância de 

um projeto universalista de identidades nacionais. Essa relação entre o particular e o 

universal, aparentemente contraditória, busca ressaltar os limites entre a admiração e a 

subserviência, enfatizando as possibilidades de autonomia econômica, política e social. Em 

suas palavras: “Enxerte-se em nossas repúblicas o mundo; mas o tronco terá que ser o de 

nossas repúblicas” (MARTÍ, 1991: p. 197).  

Também relacionado a essa característica universalista, Martí recusava o conceito de 

raça como forma de se posicionar contrário ao pensamento determinista que era dominante no 

século XIX: “Não existe ódio de raças, porque não existem raças”. Assim, “os pensadores 

raquíticos, os pensadores de lampiões, tecem e requentam as raças de livraria, que o viajante 

justo e o observador cordial procuram em vão na justiça da Natureza, onde se destaca no 

amor vitorioso e no apetite turbulento, a identidade universal do homem” (MARTÍ, 1991: p. 

200). 

Nesse âmbito, ele enfatiza o uso de conceitos deterministas com fins de conquista de 

poder pelas elites que desejam manter um status quo que lhes é favorável. Martí admite, 
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entretanto, a existência de diferenças entre os seres humanos advindas da “mistura dos 

povos”. Assim ele se manifesta: 

“Peca contra a Humanidade quem fomenta e propaga a oposição e o ódio das 
raças. Mas na mistura dos povos, na aproximação com outros povos diversos, se 
condensam características peculiares e ativas de idéias e de hábitos, de abertura e 
de aquisição, de vaidade e de avareza, que um estado latente de preocupações 
nacionais poderia, num período de desordem interna ou de precipitação do caráter 
acumulado do país transformar-se numa grave ameaça para as terras vizinhas, 
isoladas e fracas, que o país forte declara destrutíveis e inferiores” (MARTÍ, 1991: 
p. 200-201). 

 

Segundo Wasserman (2004), ao contrário dos autores de seu tempo, Martí explicava as 

causas do fracasso de uma unificação identitária americana por meio do processo histórico 

que conduziu estes países a um lugar de submissão e exploração. Por essa razão, os próprios 

governantes latino-americanos assumiam compromissos com o exterior e não com seu povo e 

seus problemas, sua natureza e sua geografia singular. Martí seguia na contracorrente do 

pensamento predominante no século XIX, que entendia que os males e os problemas, as 

causas do fracasso deveriam ser encontradas justamente no povo, na natureza e na geografia 

singular e frágil da América Latina, que desfavoreciam o seu desenvolvimento. Essas leituras 

desconsideravam o processo histórico que conduziu ao contexto contemporâneo à época. 

Para Martí, esses “males de origem” (como bem definirá mais tarde, Manuel Bonfim) 

seriam advindos de um processo histórico de submissão e da não- transformação do espírito- 

condição fundamental para conquista de uma independência plena- e não, ocasionados por 

uma deficiência ontológica, conforme predominava nos discursos da época. Podemos 

apreender dessa advertência, que a consideração do elemento histórico é fundamental na 

construção teórica de Martí. Wassermam (2004) avalia que a concepção de história formulada 

por Martí é linear, descritiva e causal, sendo que, passado, presente e futuro aparecem nela, 

encadeados.  

A partir dessa observação, busco apresentar alguns trechos que demonstram como se 

processa essa articulação. De maneira simplificadora, entendo que o passado poderia ser 

sintetizado pela palavra submissão “Éramos uma máscara, com as calças de Inglaterra, o 

colete parisiense, o jaquetão da América do Norte e o chapéu da Espanha. O índio, mudo, 

andava ao nosso redor e ia para a montanha, para o cume da montanha para batizar seus 

filhos.” (Martí, 1991: p. 198). Pode ser identificada nesse trecho, a crítica à predominância de 

elementos exógenos, trazidos de forma descontextualizada e impositiva para os americanos. 

 O presente poderia ser sintetizado pela palavra criação. A problemática do momento 

presente estaria ancorada no passado de submissão, estando essas duas dimensões, 
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interligadas, porém, o presente representava também o momento ideal para melhorar, reverter 

os problemas. Grande ênfase é dada na ação criadora protagonizada pelos jovens: “Os jovens 

da América arregaçam as mangas, põem as mãos na massa e a fazem crescer com a levedura 

de seu suor. Entendem que se imita demais e que a salvação é criar. Criar é a palavra-chave 

desta geração. O vinho é de banana, e se sair ácido, é o nosso vinho!” (Martí, 1991: p. 199). 

Seria o presente, o momento de tomada de consciência e valorização da originalidade da 

América fundada em seus ancestrais, cabendo aos jovens, serem agentes da mudança que 

estaria em curso. 

O futuro pode ser pensado pela palavra redenção. O trecho abaixo citado simboliza a 

imagem visionária de um projeto de futuro que se alicerça no ideal identitário formulado para 

a América que, no futuro, voltaria vistas para a ancestralidade nativa a fim de se reaproximar 

daquilo que é natural aos americanos, rompendo com a artificialidade que uma civilização 

imposta a qualquer custo representaria: 

Com o fogo do coração, degelar a América coagulada! Verter, fervendo e latejando 
nas veias o sangue nativo do país! De pé, com o olhar alegre dos trabalhadores, 
saúdam-se, de um povo a outro, os novos homens americanos. Surgem os estadistas 
naturais do estudo direto da Natureza. Lêem para aplicar, não para copiar. Os 
economistas estudam os problemas nas suas origens. Os oradores começam a ser 
sóbrios. Os dramaturgos levam à cena os personagens nativos. As academias 
discutem temas nossos. A poesia corta a cabeleira zorrilesca e pendura na árvore 
gloriosa o colete vermelho. A prosa, faiscante e depurada, está carregada de idéias. 
Os governadores, nas repúblicas de índios, aprendem a linguagem dos índios. 
(Martí, 1991: p. 199) 

 

O futuro, aberto a alternativas que seriam gestadas no momento em que os jovens 

viviam e atuavam, apresentando-se articuladas também as dimensões presente e futuro, 

constituindo uma espécie de “identidade de projeto” conforme a definição de Castells (1999: 

p. 24): “quando os atores sociais, utilizando-se de qualquer tipo de material cultural ao seu 

alcance, constroem uma nova identidade capaz de redefinir sua posição na sociedade e, ao 

fazê-lo, de buscar a transformação de toda a estrutura social.” Os jovens seriam, portanto, os 

atores dessa “identidade de projeto”, trazendo à tona a referência ancestral indígena como 

material cultural disponível para tal transformação. 

 

PRESENÇA INDÍGENA EM VARNHAGEN 

“Para os índios não há história, há apenas etnografia.”  F.A. Varnhagen 

 

Num fenômeno inverso ao que acontecia na Cuba martiana, a historiadora Lilia 

Schwarcz (2001) destaca um aspecto que passou despercebido no processo de independência 
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que originou o Brasil: “criava-se o Estado, em 1822, mas esquecia-se da nação”. Às pressas 

para “inventar” a nova nação, a criação de algumas instituições aparecia entre as medidas 

emergenciais: as primeiras escolas de medicina (no Rio de Janeiro e na Bahia), as faculdades 

de direito (em São Paulo e Recife) e, destoando da função pragmática dessas, o Instituto 

Histórico e Geográfico Brasileiro. Constituído em 1838, o IHGB evidencia um compromisso 

explícito com a construção da nação brasileira por meio de uma história que defende a 

unidade nacional e a ordem estabelecida pela monarquia, norteados por uma perspectiva de 

“ocidentalização do mundo” como projeto de nacionalização. Conforme será comentado 

posteriormente, opta-se pela “via da identidade ocidental da América Latina”, conforme a 

observação perspicaz de Silva (1998). Nesse sentido, o texto de Varnhagen é exemplar para 

que se compreenda a forma pela qual o indigenismo foi arquitetado no Brasil, adquirindo uma 

feição diferente do indigenismo que predominou em outros países da América Latina.   

O discurso de Francisco Varnhagen, “Os índios perante a nacionalidade brazileira”, 

explicita a tarefa de construção de uma nação européia nos trópicos, argumentando em defesa 

de uma guerra justa contra índios para cumprimento de tal objetivo. O texto se inicia com a 

contestação da idéia de que os indígenas seriam “os verdadeiros brazileiros puritanos, e os 

mais legítimos representantes, no passado, da nacionalidade actual” (Varnhagen, 1857: p. 

XIV). A crítica se dirige aos literatos românticos que argumentavam em defesa da presença 

indígena como elemento de nacionalidade, e em especial, parece estar dirigida a Gonçalves de 

Magalhães, amplamente conhecido por sua produção literária, mas que empreendeu um 

acirrado debate historiográfico com Varnhagen por suas posturas indigenistas (sobre esse 

debate ver Gonçalves de Magalhães. “Os indígenas perante a história”, publicado na Revista 

do IHGB nº 23 em 1860).  

Já nas primeiras linhas, Varnhagen enfatiza que o texto se sustenta em uma reflexão 

aprofundada de “todas as questões acerca dos índios, quer em relação a eles unicamente, quer 

com respeito aos colonos, quer à partilha da glória que lhes deve caber na história de cada 

uma das nações americanas” (Varnhagen, 1857: p. XIV). Feita essa ressalva, responde a sete 

pontos centrais que ele acredita justificarem sua contestação e comprovar que sua motivação 

se funda em “impulsos de convicções”, não obedecendo a “prevenções ou caprichos que não 

abrigamos”.  

A questão inicial se centra em torno da legitimidade da posse das terras pelos 

indígenas. Afirmando a não-legitimidade da propriedade territorial indígena, argumenta que 

além da pequena presença numérica, estes não habitavam, apenas “percorriam” de maneira 

nômade as vastas terras, utilizando-se delas, derrubando as matas virgens e espantando a caça. 
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Sobretudo, considerava serem estes, também invasores internamente, já que vinham de outras 

regiões. 

A segunda questão se refere ao pressuposto de uma vida social harmoniosa entre os 

índios, defendido pelos que ele denominava como “indianófilos”. Respondendo 

negativamente, argumenta que viviam em guerra entre si e, nem bárbaros poderiam ser 

denominados, já que eram selvagens, praticavam antropofagia e desfiguravam seus próprios 

rostos, andavam nus, passavam fome por imprevidência, não podiam ser felizes porque não 

diferenciavam vícios ou virtudes, tratavam as mulheres como escravas, sacrificavam 

prisioneiros, viviam em regime de tribo (utilizando uma referência cristã ao lembrar que foi 

nesse estado que as grandes catástrofes bíblicas aconteceram). Lança uma crítica à Rousseau, 

destacando-o entre os “indianófilos” e afirmando que este desconhece a real condição 

indígena:  

Por nossa parte, com toda a energia possível, protestamos que não invejáramos 
viver em meio de uma tal sociedade escrava de sua própria liberdade (...) e estando 
a desfrutar nas cidades policiadas de todos os benefícios da nossa sociedade civil, 
conspirarmo-nos contra ela, como viciosa e corrompida, para defender a selvageria 
com as belas frases de Rousseau; que por certo, se chega a viver entre seus 
prediletos, procedendo logicamente com o que escrevia, e deles escapa vivo, se 
houvera retratado em suas confissões. (Varnhagen, 1857: p. XVIII) 

 
A terceira questão faz menção à intervenção cristã civilizatória, argumentando que o 

estado selvagem não melhoraria sem essa ação enviada pela Providência Divina. Prova disso 

seria a observação de que grupos do Amazonas vivem há três séculos “sem nenhuma melhora, 

se não em pior situação”. A “evolução” de seu estado seria impossibilitada pelos elementos 

destrutivos que caracterizam suas sociedades, já que “sem moral, sem a admissão das 

virtudes, com a certeza do castigo dos vícios opostos a elas, sem a sujeição das paixões do 

homem solitário em favor do gênero humano, não há civilização possível” (Varnhagen, 1857: 

p. XIX). 

A quarta questão faz referência à necessidade do uso da força para a civilização dos 

índios, sendo enfático em afirmar a necessidade do emprego da força para empreender tal 

tarefa: 

Não hesitamos em asseverar que sem o emprego da força não era, nem é possível 
reduzir os selvagens, assim como não poderia haver sociedade sem castigos para os 
delinqüentes. Separai do condenado a força que o contêm, e vereis como o instinto 
da resistência predominará, ainda tratando-se de um soldado obediente durante 
vinte anos, e como a vossa justa sentença deixa de ser cumprida. (Varnhagen, 1857: 
p. XIX) 
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Afirma ainda que os indígenas vivessem desconfiados em relação a todos porque em 

seu meio sofriam constantemente o temor de serem devorados por seus pares. Nesse contexto 

reafirma que, 

... longe de condenarmos que se fizesse uso da coação pela força para civilizar os 
nossos índios, estamos persuadidos que não era possível haver empregado outro 
meio; e que dele havemos ter que lançar mão nós mesmos, em proveito do país, que 
aumentará seus braços úteis, em favor da dignidade humana que se vexa da 
presença de tanta degradação, e até em benefício desses mesmos infelizes... Temos, 
por sem dúvida que, em geral, ela [a guerra] foi entre os homens um grande meio 
civilizador.” (Varnhagen, 1857: p. XXI-XXII) 
 

Nesses termos, é lançada na obra de Varnhagen, a defesa da “guerra justa” contra os 

indígenas, termo amplamente difundido nesse período e utilizado como sustentação para as 

práticas regionais. Relacionada à questão do emprego da força para civilização, a quinta 

questão se refere aos excessos cometidos nessas “guerras justas” contra os índios. Argumenta 

que a fragilidade da condição humana favorece os excessos, justificando que esses foram, no 

entanto, exacerbados por alguns protetores dos índios que defendiam uma filosofia contrária 

às ordens sociais: 

Não negamos, pois, que se cometeriam abusos: o que porém afirmamos é que esses 
abusos, em parte foram apresentados com exagero ante a Europa, e em parte 
cresceram na mesma América, em virtude das próprias ordens contraditórias das 
metrópoles, quer para empregar-se a força, quer para não se fazer dela uso.” 
(Varnhagen, 1857: p. XXII- XXIII) 
 

As duas últimas questões analisam comparativamente os elementos étnicos presente na 

formação nacional: índios, brancos e africanos. Argumenta que um olhar observador sobre a 

cidade responde de maneira inequívoca qual é o elemento predominante no Brasil: 

 
Vereis brancos de tipo europeu, vereis alguns negros, vereis gentes procedentes 
destes dois sangues, e raramente, numa ou noutra figura, encontrareis rasgos 
fisionômicos do tipo índio, aliás por si bem distintos. E isto não porque se 
exterminasse essa raça, porém sim porque eram os índios em tão pequeno número 
no país que foram absorvidos fisicamente pelos outros dois elementos, como o 
foram moralmente. (Varnhagen, 1857: p. XXIV) 

  

Reafirmando a predominância européia na nacionalidade brasileira, contesta a idéia de 

que houvesse uma relação de subordinação dos brasileiros perante a Europa, visto que a nação 

se encontra “emancipada moral e intelectualmente”: 

Penetrai agora no seio das famílias. Encontrareis todos os apelidos da Europa (...) 
Pergunte a cada qual como se chama? Proferir-vos-ão nomes de santos do 
calendário. E concluireis daí que não sois brazileiros? Que Portugal ou a Espanha 
vos dominam ainda moral ou intelectualmente? Que absurdo! Fora como dizer que 
continua sob o domínio materno o filho de todo emancipado, só porque se parece 
como é natural, à própria mãe na cara e no gênio, e porque tem os mesmos hábitos, 
fala a sua língua e pratica a sua religião! Pois se o verdadeiro e real brasileirismo 
é isso mesmo que vedes! (Varnhagen, 1857: p. XXIV-XXV)  

9 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Após argumentar em relação à espontaneidade de uma nacionalidade que se assemelha 

à sua face materna européia, afirma que se considerarmos a situação selvagem dos índios, 

perceberemos que sequer são súditos do Imperador. Em suas palavras: 

Quereis saber o que é a nação brasileira? Olhai para o próprio brasão de armas 
que a simboliza. Nele vereis a esfera armilar, significando a origem da dinastia e a 
do estado, e nele vereis também a cruz da ordem de Cristo, que representa por si só 
a história da civilização do país. E isto não escrito neste ou naquele idioma, 
ininteligível aos demais povos, mas apregoado na bela linguagem heráldica, 
composta de hieróglifos, que constituem, nos feitos históricos, uma espécie de 
pasigrafia [sic] ao alcance de todas as nações civilizadas.”( Varnhagen, 1857: p. 
XXV) 
 

Afirma estar claro que, “se o elemento europeu é o que essencialmente constitui a 

nacionalidade atual” constituirá também a futura, portanto, “é com esse elemento cristão e 

civilizador que principalmente devem andar abraçadas as antigas glórias da pátria e, por 

conseguinte, a história nacional” (Varnhagen, 1857: p. XXV). Assegura que há, entretanto, a 

necessidade de se estudar as línguas indígenas para melhor civilizar os que restam e fazer 

remontar o seu passado mítico (e não, histórico, já que para os índios não há história 

possível). Ressalva, porém, que “daqui até adorar historicamente a selvageria vai muita 

distancia” (Varnhagen, 1857: p. XXVI). Em resumo, conclui: 

Os índios não eram donos do Brasil, nem lhes é aplicável como selvagens o nome de 
brasileiros; não podiam civilizar-se sem a presença da força, da qual não se abusou 
tanto quanto se assoalha; e finalmente, de modo algum podem eles ser tomados 
para nossos guias no presente e no passado, em sentimentos de patriotismo ou em 
representação da nacionalidade. (Varnhagen, 1857: p. XXVIII) 
 

Busquei estabelecer a partir desses autores, duas visões exemplares do indigenismo, 

procurando sustentação em uma noção de “memórias partilhadas”, entendida aqui, não como 

um retrato da realidade, mas como meio de perceber a diversidade que a constitui, observando 

de maneira fragmentária alguns elementos que compõem visões díspares acerca da presença 

indígena na nacionalidade americana. 

Tal análise se insere em uma concepção de cultura política que “resulta numa maior 

ênfase na compreensão das motivações que incidiram para que um determinado indivíduo – 

ou grupo de indivíduos – ou sociedade adotassem um comportamento político e não outro” 

(Berstein, 2007: p. 352). As duas formas de pensamento aqui apresentadas demarcam formas 

diferentes de se pensar a “alteridade” representada pelo indígena na nacionalidade, sendo 

estas idéias, traduzidas na prática ao serem direcionadas para a criação de políticas 

indigenistas próprias ao contexto de cada país americano. 

Silva (1998: p. 469) explica que, durante o século XIX, a definição de uma identidade 

latino-americana apresentou duas tendências distintas: uma via da identidade ocidental da 
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América Latina, “a que indicava para a América Latina- mergulhada no atraso e na barbárie- 

o referencial do progresso e da civilização vividos na Europa”; e a via de autonomia latino-

americana, “que defendia a necessidade de se descobrir e enfatizar valores inerentes à 

América Latina”. A leitura preliminar aqui apresentada indica que os dois autores acima 

mencionados podem ser inseridos em cada uma das correntes denominadas por Silva, 

representando respectivamente, as tendências de Francisco Varnhagen e de José Martí.  

A fim de lançar algumas questões para reflexão, gostaria de trazer para o debate a 

observação da antropóloga Alcida Rita Ramos (1998) que define o indigenismo como uma 

forma de “orientalismo à americana”, apoiada na definição de orientalismo trazida por Said 

(2007). Considero a definição dessa autora interessante para problematizar a reflexão acerca 

do indigenismo como categoria histórica produzida entre discursos e práticas. Segundo 

Ramos (1998) apud Teófilo da Silva (2008), o indigenismo 

é um fenômeno político no sentido mais amplo do termo. Ele não é limitado pela 
elaboração de políticas estatais ou por interesses privados ou pela implantação 
prática de políticas indigenistas (...) O que mídia escreve e divulga, romancistas 
criam, missionários revelam, ativistas de direitos humanos defendem, antropólogos 
analisam, e índios negam ou corroboram sobre o índio contribui para um edifício 
ideológico que toma a questão indígena como argamassa. Escondendo-se por detrás 
destas imagens do índio, resultante da combinação caleidoscópica de perspectivas, 
é sempre a semelhança- ou, mais apropriadamente, dessemelhança- do brasileiro 
[ou do latino-americano]. O índio como espelho, quase sempre invertido, é uma 
metáfora quase sempre recorrente do campo interétnico. (Teófilo da Silva, 2008: p. 
6) 
 

Partindo dessa definição, concordo com a observação de Teófilo da Silva (2008: p. 

4) quando ele afirma que “o indigenismo também reivindica seu lugar no movimento 

orientalista” já que, como discurso volta-se “para a invenção dos índios como outros 

significativos não somente das experiências colonialistas e imperialistas européias, mas das 

experiências latino-americanas de construção nacional e formação de Estados”.  

Podemos apreender dessa observação que o indigenismo pode ser pensado 

historicamente como um tema que “provoca” a identidade nacional, transformando uma 

identificação abstrata em identidade nacional para os países americanos. Parafraseando a 

afirmação de Ramos (1998), podemos dizer que o indigenismo é uma forma de “orientalismo 

à americana” ou seja, que o “Oriente está para o Ocidente assim como o Indigenismo está 

para as Identidades Nacionais Americanas”. Sem encerrar o debate, considero de grande 

relevância utilizar o indigenismo como pretexto para pensar o nacionalismo de maneira 

peculiar à América.  
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DO FOLCLÓRICO AO POPULAR: REPRESENTAÇÕES E APROPRIAÇÕES DO 
REISADO DE CONGO NO MUNICÍPIO DE BARBALHA (1970 - 1980) 

 
Simone Pereira da Silva * 

 
Resumo: O presente artigo tentar compreender a construção de representações sociais por 
parte do poder público de Barbalha e pelos brincantes do Reisado de Congo sobre a referida 
manifestação, bem como, as (re)significações simbólicas operadas a partir da interferência 
pública da municipalidade barbalhense nas décadas de 1970 a 1980, momento de início e 
consolidação de mudanças na expressão do folguedo em questão. 
 
Palavras Chave: folclore, (re)significação, cultura. 
 
 
Abstract: The present paper analyses the construction of social representations by the public 
power of Barbalha and by the “brincantes of Reisado of Congo” on their referred 
manifestation as well as the new meanings to the popular expression, starting from the 
interference of the municipality of Barbalha in the 1970’s to 1980’s, moment of the beginning 
and consolidation of changes in this cultural practice. 
 
Keywords: folklore, (re)meaning, culture. 
 
 
 
 

A região do Cariri é marcada por forte religiosidade popular que remete a 

acontecimentos do final do século XIX, período em que a Capela de Nossa Senhora das 

Dores, localizada em Juazeiro do Norte - CE, foi palco do fenômeno conhecido como 

“milagre da hóstia”, quando o pão eucarístico teria se transformado “em sangue na boca da 

beata Maria de Araújo durante a missa celebrada pelo Padre Cícero” (RAMOS, 2004: 348). 

Tal acontecimento resultou na atração de devotos para a referida cidade - tida por sagrada, e, 

consequentemente, o afluxo de fiéis favoreceu o crescimento econômico e político local. 

Diante do “milagre” e dos resultados por ele provocados, o Crato - e posteriormente 

também a cidade de Barbalha - desenvolve políticas para se diferenciar e combater Juazeiro e, 

desta forma, firmar sua suposta “superioridade” intelectual e tradicional, visto que já tinha 

perdido para a cidade dos que classificavam como “fanáticos” do Padre Cícero, o domínio 

econômico e político da região.  

As ações dos barbalhenses a respeito de Juazeiro do Norte em muito pareciam com 

as dos cratenses. Esta compatibilidade de costumes e visões favorecia a idéia de que as 
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cidades eram co-irmãs e, portanto, dignas de homenagem. O que se percebe no jornal A Ação, 

pertencente à Diocese do Crato, é justamente isso: 

 
O Crato Tênis Clube, pela sua Diretoria, já decidiu a realização de uma suntuosa 
festa de “black tié” [sic], ou seja, do mais alto nível social, festa essa a ocorrer 
durante o mês de Novembro próximo, quando será prestada significativa 
homenagem á sociedade de Barbalha, cidade co-irmã do Crato irmanada nos 
objetivos de aperfeiçoamento da sociedade caririense. 
A festa será eminentemente social, e se exigirá de toda as damas uma tualête e todos 
os cavalheiros deverão trajar passeio escuro completo (A Ação, 16 set.1967, p. 06). 
 

Esta festa de “black tié” [sic] objetivou mostrar o respeito que Crato tinha por sua co-

irmã Barbalha, que vinha – assim como a primeira – atuando no aperfeiçoamento moral e 

cultural da sociedade caririense no interior do Ceará.  

Nesse contexto surgiu, em 18 de outubro de 1953, o Instituto Cultural do Cariri - 

I.C.C., “(...) um espaço previlegiado [sic] para produção da crença no adiantamento cultural 

do Crato, através do qual esse grupo de ‘especialistas’ esmerou-se em ‘valorizar’ a tradição 

cultural cratense” (CORTEZ, 2000: 102). 

Os intelectuais do ICC publicam, na década de 1950, na cidade do Crato, textos e 

livros que falam sobre as manifestações tidas como folclóricas, além de incentivarem a 

apresentação desses grupos na comemoração do centenário do Crato e no 4º Centenário de 

São Paulo (CORTEZ, 2000: 109). O instituto em questão fundou uma cultura histórica 

regional que discursava sobre o passado e a “preservação” do folclore caririense.  

Um exemplo de elementos dessa Cultura Histórica a respeito das práticas populares 

do Cariri pode ser apreendido na obra O folclore no Cariri, do estudioso cratense J. de 

Figueiredo Filho. Nela se pode ver a atuação dos intelectuais como patronos e promotores do 

folclore regional:  

 
Desde outubro de 1953, por ocasião das empolgantes festividades, em comemoração 
ao centenário de elevação do Crato à categoria de cidade, que o folclore caririense 
apareceu, com tôda a sua pujança. Para figurar naqueles festejos, foi preciso muito 
esfôrço do grupo intelectual, que depois fundou o Instituto Cultural do Cariri. Ainda 
existia certo ranço de prevenção contra os folguedos que nasceram da vida anônima 
do povo simples, dos brejos e pés-de-serra. Mas, tudo foi contornado e vencido pela 
gente que lia e escrevia, na tradicional e progressista cidade do Crato (1962: 07). 
 

Nota-se, a partir daí, que outras cidades, como é o caso de Barbalha, passam a inserir 

os grupos, dentre os quais está o Reisado de Congo - prática cultural há muito existente na 

região1 - nos eventos culturais, políticos e, sobretudo, religiosos.  

                                                 
1 Existia na Barbalha em meados do século XIX, a festa dos Reis de Congo. Esta era praticada pelos negros 

cativos da localidade, em homenagem a Nossa Senhora do Rosário – cuja irmandade foi fundada em 1860. 
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Até o início da década de 1970, os grupos folclóricos faziam suas atuações nas 

práticas costumeiras, ou seja, no dia do padroeiro de Barbalha, Santo Antônio, em 13 de 

junho, a festa se resumia à realização do cortejo do pau da bandeira e à celebração eucarística, 

não ocorrendo, desta forma, nenhum tipo de folguedo. 

 
O Cortejo do pau da Bandeira de Santo Antônio de Barbalha teve início, em 1928, 
por iniciativa do então vigário padre José Correira Lima. Neste momento, resumia-
se basicamente ao carregamento do pau do sítio São Joaquim até a Igreja Matriz, 
onde era fincado com a bandeira do santo padroeiro. Neste período, ainda não se 
pode falar propriamente em festa, conforme é concebida nos dias atuais (SOUZA, 
2000: 20). 
 

A partir de 1973, o poder público barbalhense iniciou uma parceria com a paróquia, a 

fim de implementar ações com o objetivo de dar maior visibilidade à festa do padroeiro. Foi o 

início de mudanças intensas na festividade e, consequentemente, nos grupos de cultura 

popular locais: 

 
A transformação da Festa de Santo Antônio num acontecimento de turismo para ser 
visto e freqüentado não só pela população de Barbalha, mas por toda a região do 
Cariri, passou necessariamente pela ‘recuperação’ e ‘valorização’ do ‘folclore’ do 
município (SOUZA, 2000: 51). 
 

Tais medidas de “recuperação” e “valorização”, geram apropriações e reinvenções 

por parte dos brincantes2 do Reisado de Congo e, por extensão, (re)significações simbólicas, 

em maior ou menor grau. Em outras palavras, a espetacularização das artes populares produz, 

em certa medida, uma reinvenção dessas práticas por parte dos grupos que as constituem 

provocando, segundo Carvalho (2004), a morte das experiências sociais e políticas. 

As invenções ou reformulações promovidas pelos participantes dos grupos 

folclóricos se tornam perceptíveis nas músicas, indumentárias ou na própria atuação teatral. O 

processo se intensifica com a atuação da prefeitura local, que fornece novas indumentárias, 

calçados padronizados e pagamento em troca da apresentação em comemorações e datas 

especiais, especialmente na Festa de Santo Antônio, padroeiro da cidade. 

Os organizadores das festas do padroeiro de Barbalha, com o aval do poder 

municipal, passam a exigir a delimitação do tempo das encenações em quinze a vinte minutos, 

                                                                                                                                                         
(SILVA, 2007). Segundo Barroso (1996), o Reisado teria se originado no Ceará ainda no século XVIII, 
mediante a presença dos folguedos de Reis de Congos e Bumba-meu-boi, práticas culturais então existentes 
na região. 

2 Assim são denominados os participantes do Reisado na região do Cariri cearense. O termo também designa, em 
outras regiões do Brasil, os participantes dos folguedos populares. 
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ocasionando a marginalização dos entremezes ou “bichos”3, como eram comumente 

denominados, que fazem parte da composição do reisado. Estes são deixados ao léu no 

momento da encenação, a fim de possibilitar tempo para os outros grupos se apresentarem. 

Além desta modificação, ocorreram outras, como no caso das roupas: a saia longa e 

branca utilizada até a década de 1970 passa a ser, por decisão dos integrantes do grupo do 

reisado, curta e de cor vermelha, usada com um calção curto por baixo. Os lencinhos de cor 

branca que os brincantes usavam ao lado da saia até 1982, para pedir dinheiro às pessoas que 

assistiam as apresentações, são também abandonados – porque o público já não mais fazia as 

contribuições como de costume. Assim, percebe-se que há uma série de mudanças no 

folguedo, mudanças essas que vão se intensificando com o passar do tempo. 

Ainda na década de 1970 intensificaram-se as discussões, sobretudo na imprensa, 

sobre a questão turística na região, e com ela a preocupação com as resignificações 

operacionalizadas sobre o “folclore” local: 

 
Mas o turismo não é, como muita gente imagina, a segurança e assento para 
agasalho e tranqüilidade do folclore. Nada disso. O turismo é simplesmente um 
apoio, em encosto para artesãos, tocadores, cantadores, quituteiras e dançadores de 
grupos conseguirem melhores condições econômicas. (A Ação, 23 ago. 1975, p. 03). 
 

Essa idéia de constituir uma empresa, com finalidade também de proteger tais 

práticas, não era de um todo confiável para salvaguardar o “folclore” da modernização, e os 

estudiosos da época sabiam disso. 

O “folclore” se tornou, desse modo, um instrumento a ser utilizado para integrar 

racionalmente o homem popular – leia-se aí a população de baixa renda – à sociedade 

capitalista, proporcionando uma oportunidade de “acessão” a esse estrato social, mudança 

essa muito mais simbólica do que financeira para os praticantes de tais saberes. Como muito 

bem se sabe, a sociedade capitalista é intrinsecamente marcada pela competição, pela busca 

do lucro, e o desenvolvimento econômico da região a partir dos anos 70 do século passado 

provocou nos brincantes a necessidade de reconhecimento público, traduzida na aceitação do 

apoio e, também, o conseqüente controle do folguedo pelo poder municipal.  

Essas maneiras de fazer constituem as práticas pelas quais ocorre a reapropriação do 

espaço sócio-cultural pelos consumidores, ou seja, uma tática – forma pela quais os sujeitos 

sociais populares se sobressaem frente aos sistemas ou grupos dominantes. Tal processo, por 

sua vez, é tido por Michel de Certeau como estratégia – “cálculo das relações de forças que se 

                                                 
3 Entre eles estavam o Gentí, o Boi, a Burrinha, o Jaraguá, o Javali, o Sapo, o Urubu e o Guriabá, dentre outros. 
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torna possível a partir do momento em que um sujeito de querer e poder é isolável de um 

‘ambiente’ ” (CERTEAU, 1994: 46). 

 
Em outras palavras, nos termos em que ele pensava, as pessoas comuns faziam 
seleções a partir de um repertório, criando novas combinações entre o que 
selecionavam e, igualmente importante, colocando em novos contextos aquilo de 
que haviam se apropriado. Essa construção do cotidiano por meio de prática de 
reutilização é parte do que de Certeau chama de “tática”. Os dominados, sugere ele, 
empregam táticas, mais que estratégias, porque sua liberdade de manobra é restrita, 
opera dentro de limites estabelecidos por outros (BURKE, 2005: 103). 

 

É através dessas formas de manobra que os brincantes do Reisado do Congo de 

Barbalha utilizaram de sua liberdade para adaptar seu repertório e suas concepções às novas 

exigências turísticas e do poder municipal, iniciadas na década de 1970 e, de certa forma, 

continuadas na década de 1980 e nas seguintes. 

Essas micro-adaptações, na visão de Michel de Certeau (1994), são resultados do 

jogo de táticas silenciosas que agem sob a imagem de obediência e uniformização empregadas 

pela cultura ordinária. 

 
A presença e a circulação de uma representação (ensinada como o código da 
promoção sócio-econômica por pregadores, por educadores ou por vulgarizadores) 
não indicando de modo algum o que ela é para seus usuários. É ainda necessário 
analisar a sua manipulação pelos praticantes que não o fabricam. Só então é que se 
pode apreciar a diferença ou a semelhança entre a produção da imagem e a produção 
secundária que se esconde nos processos de sua utilização (CERTEAU, 1994: 40). 
 

A manipulação a que Certeau se refere pode ocorrer através de apropriação e re-

apropriação dos saberes. É aí que se enquadra o conceito de representação e apropriação de 

Roger Chartier. Para este segundo autor, as representações permitem perceber como a 

realidade é construída pelos diferentes grupos, como as práticas que objetivam firmar 

identidade social exibem uma maneira própria de ser e, também, como uma forma 

institucionalizada perpetua a vivência do grupo, enquanto que as apropriações remetem às 

interpretações sociais, institucionais e culturais 4.  

Uma das representações construídas pelos brincantes do Reisado reflete o 

entendimento da manifestação como uma oportunidade de se beneficiar financeiramente, a 

partir do reconhecimento do povo e da mídia para sua prática, nem que para isso seja 

necessário reinventar a manifestação e os elementos simbólicos que justifiquem sua 

importância enquanto um elemento constitutivo do sentimento de identidade social e 

pertencimento à tradição de raízes locais. 

                                                 
4 CHARTIER, 1990. Ver também: VAINFAS, 1997. 
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Percebe-se que a partir das experiências do presente, os sujeitos ressignificam seu 

passado, imprimindo a ótica vigente daquele momento. As práticas de um povo são 

construídas a partir destes fios que formam o tecido histórico, fios esses oriundos de uma 

determinada Cultura Histórica, produzida pelos próprios integrantes desses grupos, que 

constroem um conhecimento mediante a matéria-prima que têm à mão, a memória. Esta, por 

sua vez, atua diretamente na forma de apropriação e usos dos saberes e na maneira de 

divulgação das representações que os atores sociais fazem sobre seu passado. 
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RESUMO 

O presente estudo resulta de pesquisa bibliográfica realizada junto ao grupo de pesquisa 
Educação, Cultura e Sociedade do curso de Mestrado em Educação/UNISUL, com a 
contribuição de bolsistas do PIBIC e analisa nove autores e dez produções didáticas sobre a 
história do Rio Grande do Sul destinadas ao ensino fundamental nos últimos 40 anos. Seu 
objetivo é identificar os componentes culturais que prestam visibilidade aos grupos étnicos 
formadores do povo gaúcho. Assim, os dados obtidos apontam para a revisão do discurso 
histórico escolar evidenciado nos textos didáticos, visando inserção da história local nas 
construções espaciais, sociais e econômicas, além das elaborações culturais presentes no 
cotidiano dos povos nativos, povoadores ou imigrantes, vistos até então através de traços 
simbólicos ou da folclorização de suas manifestações. 

 PALAVRAS-CHAVE:  História local; Educação; Etnias. 

 

ABSTRACT 

This study follows the literature search conducted with the research group Education, Culture 
and Society Course Masters in Education / UNISUL, with the contribution of stock PIBIC and 
the author examines nine and ten productions teaching about the history of Rio Grande do Sul 
for the elementary school in the last 40 years. Its goal is to identify the cultural components 
that provide visibility to the ethnic groups of people gaucho trainers. Thus, the data point to 
the review of academic discourse evidenced in didactic texts, seeking inclusion of local 
history in the construction space, social, than those present in everyday cultural elaborations 
of peoples, settlers and immigrants, then viewed through traces of the symbolic or 
folklorisation of its manifestations. 
KEYWORDS : Local History; Education; Ethnicity. 

1 INTRODUÇÃO 

O Rio Grande do Sul é considerado, no cenário brasileiro, um estado pluricultural. 

Estudos históricos e etnográficos registram a presença de grupos indígenas, africanos, 

europeus e asiáticos em suas múltiplas etnias. O presente estudo resulta de pesquisa 

bibliográfica, analisando produções didáticas dos últimos 40 anos sobre a história do Rio 

                                                 
*Universidade do Sul de Santa Catarina (UNISUL). Doutor em Educação 
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Grande do Sul destinadas aos anos iniciais do ensino básico, objetivando identificar os 

componentes culturais desses grupos e como estes são apresentados aos alunos. 

Ribeiro (1995: 405), ao debruçar-se sobre os “brasis sulinos”, afirma que “a 

característica básica do Brasil sulino, em comparação com as outras áreas culturais brasileiras, 

é sua heterogeneidade cultural”. 

É perceptível essa heterogeneidade, como aponta Ribeiro, em qualquer cidade ou às 

margens das médias e grandes rodovias hoje, através da presença das churrascarias que 

representam o mais expressivo dos espaços simbólicos da mesa gaúcha. 

Em torno dessa grande mesa, independentemente dos hábitos gastronômicos 

resultantes de uma memória étnica, sentam descendentes todos os povos formadores do povo 

sul brasileiro/gaúcho. Mesa essa a que Roger Bastide, utilizando-se de uma expressão de Paul 

Claudel, denominou de “a mesa da comunhão pascal” na qual todos os povos, originais ou 

transpostos para cá, “se misturam e cooperam num mesmo trabalho” (Bastide, 1979: 184). 

Geralmente, junto com o prato principal  carne assada em forma de churrasco 

(modo específico de assar carne, contribuição culinária dos povos indígenas), encontramos 

um bufê (derivada de buffet, palavra francesa incorporada ao nosso vocabulário) com comidas 

salgadas e doces. A principal delas é a salada de batatas, tubérculo de origem sul-americana, 

aprovada na culinária européia com a denominação de “batata inglesa”, com mistura de 

maionese, também trazida pelos imigrantes alemães e presente nos hábitos dos seus 

descendentes. Entre verduras e legumes de diversas procedências, destaque para o aipim e a 

batata-doce (duas contribuições nativas para a nossa mesa) e a polenta (simbiose do milho 

americano com a culinária italiana). 

Como bebidas, geralmente, a cerveja (identificada como de procedência alemã) ou o 

vinho (relacionado como contribuição italiana). As crianças se servem de guaraná (uma 

riqueza amazônica) ou coca-cola (presença multinacional norte-americana). A sobremesa 

mistura heranças da doçaria portuguesa com a germânica e produtos originários da terra. 

Nos espaços públicos, nas cidades sulistas, encontramos toda sorte de falas e 

sutilezas de sotaques. São comuns expressões espanholadas na fala portuguesa ou pessoas 

falando alemão, italiano ou polonês nas áreas coloniais, mesclando expressões portuguesas 

além de uma vasta nomenclatura indígena indicando lugares. 

Dançam todos os ritmos e possuem grupos folclóricos expressivos de diferentes 

nacionalidades, incorporados como elementos culturais próprios do Estado. Apenas uma 

                                                                                                                                                         
**Universidade do Sul de Santa Catarina (UNISUL). Mestrando em Educação 
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expressão utilizada cotidianamente os identifica, ou seja, “de origem”. Essa expressão vem 

carregada de uma idéia de pertencimento, ou seja, todos gaúchos, brasileiros, mas na 

ancestralidade, têm outra identidade que os vincula aos países de origem de seus 

antepassados. 

Oro (1996: 611) afirma: “A sociedade gaúcha constitui uma sociedade plural, 

composta de diferentes grupos étnicos que se identificam plenamente como gaúchos...”. 

Essa mistura de etnias, gentes, hábitos, crenças e cotidianos nem sempre é 

compreendida como um valor maior na escola e muito menos é apresentada nos livros 

didáticos. Neles, as diferentes etnias são justapostas, mas vistas em separado. Em algumas 

manifestações cívicas, religiosas ou escolares, são mostrados os grupos formadores do povo 

gaúcho apenas em trajes, danças, alimentos, músicas de forma folclorizada, pouco 

contribuindo para o conhecimento efetivo da construção das sociedades representativas dos 

povos que aqui habitaram e/ou habitam. 

São múltiplas e variadas as interrogações, mas para efeito deste trabalho, a 

constatação dessas diferenças leva a algumas questões norteadoras da pesquisa: Como os 

autores dos livros didáticos apresentam os diferentes grupos formadores do povo gaúcho? 

Quais os critérios estabelecidos para perceber essa representatividade?  Os textos contidos nos 

livros didáticos permitem que os alunos se percebam descendentes de uma ou mais etnias? 

Pesavento (2005: 89), ao expressar sua percepção sobre a importância da história 

cultural e consequentemente da construção das identidades culturais no entendimento do 

cotidiano histórico, afirma que “a identidade é uma construção imaginária que produz a 

coesão social, permitindo a identificação da parte com o todo, do indivíduo frente a uma 

coletividade, e estabelece a diferença”. 

Talvez, hoje, no conjunto da população urbana, acima de 80,0% do total da 

população gaúcha, as identidades não são tão mais demarcadoras de espaços sociais e 

culturais, mas nas comunidades interioranas, nos cotidianos representados pelos seus hábitos e 

costumes, estas são perceptíveis e estabelecem as diferenças conforme afirma Pesavento 

(ibidem: 91): “As identidades podem dar conta dos múltiplos recortes do social, sendo étnicas, 

raciais, religiosas, etárias, de gênero, de posição social, de classe ou de renda.” 

As contribuições desses autores nos remetem à reflexão sobre como a escola lida em 

seu cotidiano pedagógico com as questões sobre a diversidade cultural, partindo do próprio 

conjunto de seus alunos e da diversidade ali representada. 

2 EDUCAÇÃO, ENSINO DE HISTÓRIA E DIVERSIDADE CULTURAL 
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A etnografia é definida como um “estudo descritivo de um ou de vários aspectos 

sociais ou culturais de um povo ou grupo social”. (Dicionário Aurélio, 2004: 843). Conforme 

os Parâmetros Curriculares Nacionais, os objetivos gerais da área de conhecimentos históricos 

preconizam o conhecimento e compreensão do universo em que vivem os alunos em famílias 

e em comunidades, numa perspectiva socioambiental e etnográfica através da construção de 

repertórios histórico-culturais. Com relação a esses estudos os parâmetros trazem como 

premissas, entre outras: 

 Reconhecer semelhanças e diferenças de ordem econômica, social, política e cultural 

identificáveis em seu grupo de convivência – familiar e meio – numa perspectiva de 

cotidiano; 

Reconhecer permanências e mudanças, no espaço e no tempo, em suas vivências 

cotidianas em família e em sociedade; 

Caracterizar modos de vida específicos de sua comunidade e realizar estudos 

comparativos com outras sociedades; 

Conhecer e respeitar o modo de vida dos grupos sociais e suas diferenças. 

Ao referir-se a questões de natureza histórica, tanto os parâmetros curriculares como 

outras propostas anteriores, vêm preconizando o conhecimento histórico construído pelos 

alunos e tendo como referência a história local e cotidiana. 

Entretanto, o que se depara num considerável número de escolas por onde tenho 

transitado, é uma defasagem entre as premissas e a ação docente. Muitos dos objetivos estão 

até hoje sendo utilizados nas propostas curriculares e de ação dos professores, mas no 

cotidiano do espaço e da ação pedagógica existe um visível distanciamento entre o uso da 

palavra (discurso) e a efetivação dela (prática). 

Essa visão discriminatória dos diferentes grupos formadores do povo brasileiro 

presente nos livros didáticos na forma de invisibilidade de sua colaboração e construções 

culturais é o foco central desta pesquisa, pois para Fernandes (2005: 280) “Quando se trata de 

abordar a cultura dessas minorias, ela é vista de forma folclorizada e pitoresca, como mero 

legado deixado por índios e negros, mas dando-se ao europeu a condição de portador de uma 

‘cultura superior civilizada’”. 

3 O ÂMBITO DA PESQUISA 

A presente pesquisa bibliográfica foi construída visando à análise de nove autores 

que produziram e editaram dez livros didáticos sobre a história do Rio Grande do Sul para as 
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séries iniciais do ensino fundamental, nos últimos 40 anos, cujas obras estão presentes em sala 

de aula ou nas bibliotecas escolares, disponíveis para consulta por alunos e professores. 

A proposta objetivou levantar informações sobre o “olhar” dos autores com respeito à 

contribuição cultural de onze povos e etnias diferentes e de maior expressão na formação do 

povo sul-rio-grandense. 

Para tanto, foram selecionadas cinco categorias de análise da formação social e 

cultural, a saber: 

1) Espaço ocupado. Consideram-se as regiões ocupadas com o sentido de território, de 

pertencimento a um espaço construído; 

Aspectos históricos. Um recorte dos motivos da vinda e fixação no Brasil, com exceção dos 
povos já existentes; 
Sociedade. Tipo de sociedades que formaram, entendendo por sociedade um conjunto de 
pessoas que vivem em um determinado tempo e espaço, convivendo dentro de padrões 
comuns de vida e que possuam um sentimento de pertencimento a esse grupo; 
Economia. Atividades econômicas a que se dedicavam e os recortes culturais resultantes dessa 
atividade; 
Cultura. No meio cultural, o estudo enfoca as manifestações culturais vivenciadas no 
cotidiano dos espaços local e regional. 

3.1 As etnias estudadas e as representações simbólicas 

1. Povos Indígenas. Os nove autores fazem referência aos grupos indígenas.  

Com a divisão dos grupos indígenas em três nações: guaranis, gês e pampianos, os povos 

indígenas acabaram por ser o grupo com maior visibilidade nos livros analisados. 

Espaço: cinco deles procuraram mostrar as regiões através da utilização de mapas ou croquis, 
indicando as macro-áreas. Fazem referência somente às ocupações passadas. Dois autores 
procuram contextualizar a existência dos povos remanescentes. História: sete autores fazem 
relação ao encontro dos índios com os europeus e as conseqüência desse encontro, a saber: 
situação dos índios nos séculos XVI, XVII e XVIII e a ocupação dos espaços indígenas; a 
fundação das reduções missioneiras; a escravidão e caça aos índios pelos bandeirantes 
paulistas; a morte por doenças desconhecidas no contato com o homem branco; o extermínio 
por intermédio dos “bugreiros”; o massacre dos pampianos pelos castelhanos; as dificuldades 
de sobrevivência no confinamento em pequenas áreas. Sociedade: todos fazem referência à 
formação de aldeias utilizando a expressão “taba”. Economia: enfoca-se o tipo de lavoura 
coletiva, a utilização da coivara como técnica utilizada posteriormente pelos europeus, a 
divisão do trabalho entre homens e mulheres e o papel de cada um deles e os produtos 
agrícolas conhecidos pelos índios. Cultura: curiosamente, os povos indígenas foram os que 
tiveram o maior destaque de hábitos cotidianos. No tocante aos guaranis, oito autores citam 
um considerável número de atividades cotidianas, que vão da divisão do trabalho às festas, 
aos hábitos alimentares, à construção das casas, confecção de instrumentos musicais 
utilizados nos rituais, o domínio da tecelagem e a algumas palavras de origem guarani. 
Quanto ao grupo gê, dois autores citam diferentes hábitos indígenas do grupo que se 
assemelham aos demais povos. No tocante aos pampianos, quatro autores citam os hábitos de 
caça, tendo como arma a lança, a boleadeira e a flecha, citando que assavam a carne em 
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brasas. Com a introdução do cavalo, tornaram-se terríveis cavaleiros. 
 

2. Portugueses. Todos os autores citam a presença portuguesa. 

Espaço: relacionam a ocupação portuguesa com o caminho das tropas, derivando a fixação 

das estâncias através da doação de sesmarias, principiando pela fundação de Laguna e a 

ligação com a Colônia do Sacramento. História: estabelecem como referência histórica a 

fundação de Laguna e, como extensão, a fundação de Rio Grande e da Colônia do 

Sacramento, marcando o início da ocupação portuguesa. Os primeiros desbravadores 

formam as estâncias que mais tarde geram os primeiros povoados. Destacam os tropeiros 

como sendo os primeiros ocupantes portugueses. Sociedade: uma autora faz referência às 

estâncias como embriões de sociedades, dos primeiros povoados e cidades. Economia: os 

autores citam a preia do gado chimarrão nas vacarias, o aprisionamento em torno das 

estâncias e as tropas para serem comercializadas no centro do país. Alguns autores citam 

as charqueadas como primeira atividade econômica. Cultura: uma autora cita como 

contribuição cultural dos portugueses: a língua que falamos; o catolicismo; as festas e o 

terno de reis. 

 
3. Portugueses/Açorianos. São mencionados pela totalidade dos autores. 

Espaço: registram a presença dos açorianos no litoral do Rio Grande, na depressão central 

nos vales de Jacuí e Taquari, como território identitário. História: alguns citam a data de 

1752 como marco de referência do desembarque dos primeiros casais açorianos. 

Sociedade: nenhum autor cita o tipo de ocupação. Economia: no tocante às atividades 

econômicas, citam a preia do gado nas vacarias, o e aprisionamento nas estâncias 

Referem-se aos produtos agrícolas introduzidos pelos açorianos. Cultura: apenas três 

autores citam as contribuições culturais através da religião e das festas. 

 
4. Africanos. São citados por cinco autores. 

Espaço: um autor cita as charqueadas como espaço de referência dos primeiros africanos 

trazidos para o RS. História: poucos citam dados históricos, como a vinda dos africanos 

como escravos para as charqueadas. Para uma autora, a presença dos primeiros africanos 

deu-se nas expedições exploratórias, com a chegada dos tropeiros e o trabalho nas 

estâncias. Sociedade: dois autores fazem referência aos quilombos como embrião de 

sociedades livres. Economia: os poucos autores que se debruçam sobre essa questão citam 

a contribuição da mão-de-obra escrava no desenvolvimento das charqueadas, mas não 

como contribuição dos grupos libertos. Um autor cita as atividades desenvolvidas pelos 
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escravos urbanos ou domésticos. Cultura: os autores que fazem referência citam as 

palavras incorporadas ao nosso vocabulário, hábitos na culinária e no vestuário. 

Mencionam as lendas e fazem referência aos cultos religiosos. Na contribuição nas artes, 

capoeira e samba como evolução das danças de batuque. 

 
5. Espanhóis. Somente uma autora faz referência. 

Espaço: cita a penetração pelas fronteiras dos então territórios espanhóis como o Uruguai, 

Argentina e Porto do Rio Grande. História: aponta a fundação dos sete Povos das missões 

pelos jesuítas espanhóis. Sociedade: faz referência à formação das estâncias como 

contribuição espanhola. Economia: cita os espanhóis como responsáveis pela introdução 

do gado no RS. Cultura: registra a indumentária do gaúcho como influência espanhola. 

 
6. Alemães. São citados pelos nove autores. 

Espaço: citam os vales dos rios como as áreas prioritárias de assentamento dos alemães e 

as cidades fundadas. História: cinco deles se detêm na data de chegada dos colonos 

alemães, em 1824. Citam as condições de vida na Alemanha, os estímulos à vinda para o 

Brasil e os conflitos com os povos indígenas nas áreas coloniais. Sociedade: seis autores 

apontam a dificuldade de integração devido ao idioma, a solidariedade entre as famílias, o 

surgimento dos povoados em torno da igreja, da escola e do cemitério, que mais tarde se 

tornaram grandes cidades. Economia: apontam a organização da atividade produtora em 

torno da “colônia”: os colonos alemães dedicaram-se a agricultura com posterior 

surgimento de várias indústrias e as primeiras casas comerciais. Cultura: sociedades de 

canto, tiro. Presença alemã na árvore de natal e coroa de advento; bebidas (cerveja); 

alimentos em conserva; festas (Oktoberfest), bandinhas, coros de música, jogos bolão e 

tiro ao alvo. 

 
7. Italianos. São citados também pelos nove autores. 

Espaço: estabeleceram-se na região montanhosa do planalto sul-rio-grandense. A 

transformação dos povoados em cidades. História: citam como motivos da emigração as 

crises econômicas na Itália devido às guerras de unificação e início da atividade industrial. 

Sociedade: nenhum autor faz referência ao tipo de sociedade colonial. Economia: dedicaram-
se à agricultura como importante contribuição para o desenvolvimento agrícola e industrial do 
RS. Surgiram as cantinas ou adegas que deram origem a grandes indústrias vinícolas e 
instalaram pequenas ferrarias e carpintarias que se transformaram em importantes indústrias. 
Cultura: seis autores apontam os italianos como grupo muito religioso. Trouxeram o costume 
de comemorar as boas safras com festas. Os colonos se visitavam para rezar, conversar, ler as 
cartas que chegavam da Itália, contar histórias. 
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8. Poloneses. Quatro autores referem-se a esse grupo étnico. 

Espaço: assinalam que eles foram assentados em propriedades rurais e citam as cidades 

fundadas. História: apontam as data em que foram fundadas as primeiras comunidades 

rurais. Sociedade: afirmam que em toda a comunidade que se formava era sempre 

construída uma escola e preocupados com a educação dos filhos. Economia: registram que 

os poloneses eram, na sua maioria, agricultores muito pobres. Cultura: apontam as 

músicas executadas por bandas e pequenas orquestras, além das danças tradicionais como 

a polca e a mazurca, marcas da imigração polonesa. Eram em sua maioria católicos e a 

religião tinha muita importância nas colônias polonesas. 

 
9. Judeus. Dois autores mencionam esse grupo. 

Espaço: estabeleceram-se principalmente na zona de imigração italiana, deslocando-se 

posteriormente para outras áreas. História: migraram devido aos conflitos em suas pátrias 

e foram apoiados pela Associação Judaica de Colonização. Sociedade: sem referência às 

colônias judaicas. Economia: a maioria desses imigrantes era especializada em alguma 

profissão, mas no RS passaram a se dedicar ao comércio. Cultura: a fundação de 

sinagogas. 

 

10. Árabes/sírios/libaneses. Apenas um autor menciona esses grupos. 

Espaço: estabeleceram-se principalmente na zona de imigração italiana. História: 

migraram devido aos conflitos em suas pátrias. Sociedade: sem referência ao tipo de 

organização social. Economia: a maioria desses imigrantes era especializada em alguma 

profissão mas no RS passaram a se dedicar ao comércio. Cultura: não citam. 

 
11. Japoneses. Apenas um autor cita o grupo. 

Espaço: não faz referência às áreas de assentamento no RS. História: menciona que os 

japoneses vieram ao Brasil para fazer aqui a sua nova pátria. No tocante a sociedade, 

economia e cultura, nada consta. 

4 CONCLUSÃO 

O estudo demonstra que, ao tratar dos povos formadores da população sul-rio-

grandense, os autores pesquisados na obras didáticas pouco têm contribuído para o 

conhecimento de uma história cultural e social no âmbito da escola. 
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No tocante às cinco categorias estudadas, os dados mostram a escassa visibilidade dos grupos 

étnicos, uma vez que os autores não contextualizam suficientemente os dados apresentados, 

levando-se em consideração o grau de maturidade para o conhecimento e reconhecimento 

histórico nas séries iniciais em relação à história cultural local e regional. 

Os dados levantados demonstram que: 

Quanto aos territórios ocupados como identidade geográfica, nomeiam os principais 

núcleos de povoamento ou colonização que se constituíram em importantes cidades do 

Estado; 

No tocante aos dados históricos, percebe-se a predominância de uma história factual 

embasada em datas e nos motivos da vinda dos grupos; 

Ao se referirem às sociedades formadas pelos grupos pouco contribuem para que os 

alunos possam perceber a historicidade de seus próprios espaços de vida. 

Na abordagem econômica, concentram-se na listagem dos produtos produzidos, tanto 

nas atividades agrícolas como industriais; 

No tocante à cultura, os textos apresentam os traços culturais simbólicos tais como 

alimentação, artes, habitação, hábitos e costumes como contribuição cultural. 

Os dados acima apontam para a necessidade de uma revisão dos textos didáticos a 

fim de incluir e destacar as contribuições e elaborações culturais presentes no cotidiano dos 

povos, além dos traços simbólicos de suas manifestações culturais, permitindo aos alunos 

terem uma percepção de seus grupos étnicos originais e avaliar como eles participaram da 

construção do povo e das sociedades diferenciadas do RS ou, como quer Canclini (2007: 56), 

“do patrimônio intercultural dos diferentes”. 
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As imagens da cultura negra na escola e a prática docente:  
uma questão de identidade. 

 
Francione Oliveira Carvalho1 

 
Resumo: A partir da discussão multiculturalista do filósofo Charles Taylor sobre a questão da 
identidade, essa pesquisa investigou como as ações humanas e os posicionamentos morais dos 
professores interferem na abordagem que fazem do negro no cotidiano escolar. Concentrou-se 
na análise das imagens e dos temas afro-brasileiros utilizados pelos professores de História, 
Arte e Língua Portuguesa da cidade de São Paulo e região metropolitana. 
 
Palavras-chave: Identidade do professor; Cultura Afro-brasileira; Imagens.  
 
 
Abstract: From the discussion of multiculturalism philosopher Charles Taylor on the issue of 
identity, this research investigated how human actions and the moral attitudes of teachers 
affect the approach that make the black in the school everyday. Focused on the analysis of 
images and themes used by african-Brazilian teachers of History, Art and Portuguese 
Language in São Paulo and the metropolitan region. 
 
Keywords: Identity of the teacher; Afro-Brazilian culture; Images 
 

  

Esse texto é conseqüência da discussão levantada a partir da dissertação de mestrado 

As Imagens da Cultura Negra utilizadas em sala de aula como reflexo da identidade do 

professor: Um estudo sobre a prática e a formação dos professores de História, Arte e 

Língua Portuguesa defendida em janeiro de 2008, no Programa de Pós Graduação em 

Educação, Arte e História da Cultura da Universidade Presbiteriana Mackenzie, com a 

orientação do Prof. Dr. Paulo Roberto Monteiro de Araújo. 

Objetivou-se com a presente investigação colaborar no processo de reconhecimento da 

identidade do professor de História, Arte e Língua Portuguesa do Ensino Fundamental e 

Médio por meio da análise das imagens do negro que ele adota em suas aulas. Partimos da 

hipótese que as representações imagéticas e os discursos adotados pelos professores podem 

mostrar como eles reconhecem tanto a si mesmo como os outros, já que os indivíduos são 

como diz Charles Taylor, animais interpretativos de si e do mundo. Acreditamos também, que 

ao investigarmos a prática dos professores, deparamo-nos com a problemática da formação 

pedagógica e política desses profissionais.     

                                                 
1  Doutorando do Programa de Pós-Graduação em Educação, Arte e História da Cultura da Universidade 

Presbiteriana Mackenzie. Mestre em Educação, Arte e História da Cultura pela mesma instituição. Professor 
do curso de Pedagogia e Design Gráfico da Uniradial – Estácio, na cidade de São Paulo. Apoiado pelo Fundo 
Mackenzie de Pesquisa – MACKPESQUISA 
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  As representações são um conceito-chave na recuperação das dimensões culturais 

realizadas nos anos oitenta pelo multiculturalismo, por que elas são uma construção 

interpretativa da realidade feita por meio de valores, imagens e práticas dotadas de 

significados que os homens elaboram a partir de concepções de mundo.  Tais representações 

são também portadoras de símbolos que expressam significados elaborados na esfera tanto 

social como histórica e que, internalizam-se na vida comunitária por meio de valores e modos 

específicos de se avaliar as questões conflituosas que surgem na convivência humana. 

Compreender as representações e os diversos discursos que durante toda a história do 

Brasil fizeram parte da abordagem do negro e de sua identidade e de como aparecem no 

cotidiano escolar foi outro objetivo desse trabalho, além da investigação de como a 

implantação da Lei nº 10.639/2003 afetou o currículo escolar, já que ela traz o debate sobre o 

papel da cultura na escola e na formação dos professores.  

O multiculturalismo pode ser analisado como um sintoma indicador de uma mudança 

das práticas políticas de grande importância no interior das sociedades ocidentais 

contemporâneas. A perda de referenciais por parte de numerosos grupos sociais, foi uma das 

causas principais das reivindicações identitárias e culturais. Não é sem razão que o 

multiculturalismo traz à tona as reivindicações de determinadas minorias para que sua 

especificidade e sua identidade sejam reconhecidas no espaço político. Uma das 

conseqüências das reivindicações políticas das minorias é a criação de leis, que podem incidir 

na simples concessão de direitos ou privilégios especiais até à concessão de formas de 

autonomia política e governamental.  

No Brasil ganham destaque os inúmeros projetos de implantação das chamadas 

políticas de ações afirmativas para a população negra e afro-descententes.  No início de 2003 

foi sancionada pelo Presidente da República a Lei Federal n.º 10.639 de 09 de janeiro do 

referido ano, que altera a Lei Federal n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (LDB), determinando a inclusão no currículo oficial da rede de 

ensino a obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-Brasileira".  Apesar do 

avanço desta lei para o processo de reconhecimento da cultura e história afro-brasileira, ela 

por si só não é suficiente para implementar as mudanças necessárias de realização das 

políticas almejadas. Eis o motivo de ela ganhar uma espécie de reforço de dois documentos: o 

Parecer do Conselho Nacional de Educação – Câmara Plena (CNE/CP) n.º 03, de 10 de março 

de 2004, que institui as Diretrizes Curriculares para a Educação das Relações Étnico-raciais e 

para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana e a Resolução do Conselho 

Nacional de Educação – Câmara Plena (CNE/CP) n.º 01, de 17 de junho de 2004, que institui 
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as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais e para o 

Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana.  

Esses documentos estabelecem a fundamentação legal para que se instaure em todas as 

instituições escolares públicas e privadas do país, o estudo da História e da Cultura das 

populações africanas e afro-brasileiras. Além das escolas, deseja-se que tais estudos referentes 

a história e a cultura das populações africanas e afro-brasileiras faça parte do currículo de 

todos os cursos de formação de professores em todo território nacional.  

O ensino sistemático de História e Cultura Afro-brasileira e Africana na Educação 

Básica, refere-se em especial, aos componentes curriculares de Arte, Língua 

Portuguesa/Literatura e História do Brasil.  Isso ocorre pela abrangência de temas presentes 

nessas disciplinas, além do uso de estratégias variadas como a arte, a música e as imagens.    

Os teóricos do multiculturalismo também afirmam que a imagem colabora no processo 

de reconhecimento, já que a produção de identidades é sempre dada com relação a uma 

alteridade com a qual se estabelece a relação de convivência. Os outros, que marcam a 

diferença, são múltiplos, tais como os recortes de pertencimento identitário podem ser 

também variados e se sobrepor em uma mesma pessoa.  

Ao analisarmos as imagens dos negros no Brasil, inevitavelmente, chegaremos em 

quem as produziu e em quem as escolheu. E nessa relação é possível percebermos que as 

imagens estendem-se além do outro que é visto, porque contam sobre a identidade e as ações 

morais que orientam aquilo que somos, no sentido de nos dar formas de avaliação para aquilo 

que vemos e sentimos. Daí o cuidado que devemos ter para avaliar as imagens que 

elaboramos do outro. No caso, o cuidado que o professor deve ter nessa nova ordem 

educacional fundada em um currículo que traz à tona o universo da imagem cultural negra. 

 O núcleo documental para a realização dessa pesquisa foi resultado dos seguintes 

procedimentos: entrevistas gravadas em áudio com os professores participantes dessa 

investigação; análise dos livros didáticos utilizados por esses professores; pesquisa 

bibliográfica e iconográfica.   O universo da pesquisa foi formado por vinte e quatro 

professores das disciplinas de História, Língua Portuguesa/Literatura e Arte, sendo oito 

entrevistados de cada disciplina.   Dez profissionais da rede privada e catorze da rede pública, 

oriundos das cidades de São Paulo, Osasco, Mogi das Cruzes, Franco da Rocha e Cajamar. 

 Alguns entrevistados lecionam na mesma instituição de educação, portanto, foram 

representadas dezoito unidades escolares. A idade dos entrevistados estendeu-se dos 26 aos 61 

anos, tendo dezoito mulheres e seis homens. Dos vinte e quatro entrevistados, dezoito 

declararam-se brancos, quatro negros, um pardo e um amarelo.       
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 As entrevistas foram realizadas entre os dias 27 de março à 27 de junho de 2007. O 

material resultante dessas entrevistas foi o suporte para o trabalho, e para conseguirmos 

responder as questões levantadas na investigação, o questionário de entrevista foi dividido  

em cinco eixos temáticos.  

01) Identificação do profissional e da escola onde ele trabalha – Nesse eixo a ênfase recaiu 

sobre  o conceito e a representação do negro para o sujeito e a  presença de afro-

descendentes2  na equipe escolar onde atua; 

02) No tempo de estudante no Fundamental II e Ensino Médio – Aqui procuramos saber quais 

foram os temas da cultura africana e afro-brasileira que tiveram contato na escola e como as 

experiências escolares e as estratégias utilizadas pelos antigos professores interferiram na sua 

maneira de perceber a questão étnico-racial; 

03) Durante a sua formação universitária – Nesse item investigamos como se deu a sua 

formação profissional e como foi o preparo para a abordagem dos temas da cultura africana e 

afro-brasileira na escola; 

04) Sobre formação paralela ou continuada – Esse eixo temático partiu da afirmação de que o 

exercício profissional não é composto apenas da formação superior ou da prática pedagógica, 

e sim, de todos os contatos sociais. Portanto, ele procurou analisar como os temas referentes à 

cultura negra aparecem e são vistos pelos sujeitos, tal como a religiosidade, a arte, a cultura e 

a questão das políticas afirmativas; 

05) Sobre a prática profissional – Essa última parte interrogou como os professores utilizam 

as imagens do livro didático; quais são os critérios na escolha dos temas e das imagens 

referentes à cultura africana e afro-brasileira e quais desses temas são, para eles, os mais 

relevantes na educação dos alunos; a presença de ações preventivas contra o preconceito e 

racismo no seu planejamento escolar.   Nessa parte, os professores apontaram as imagens que 

geralmente levam para a sala de aula e comentaram sobre o que desejam que os seus alunos 

percebam na análise iconográfica.    

 Os livros didáticos utilizados pelos professores entrevistados também serviram para 

fundamentar as questões relativas a abordagem da imagem do negro no ambiente escolar.  

A partir das reflexões realizadas no decorrer dessa investigação, pudemos constatar 

que as configurações morais dos professores analisados interferem na representação que eles 

                                                 
2  No decorrer do trabalho é utilizada com maior frequência  a palavra negro ao referirmos  aos descendentes de 

africanos. Essa escolha foi feita por ser esse termo o mais utilizado na literatura consultada, um dos motivos  é 
devido a palavra afro-descendente ter ganho representatividade política recente. Portanto, nas entrevistas 
adoto esse termo por ele ser uma categoria que inclui tanto as pessoas consideradas negras como as 
consideradas mestiças, e principalmente porque o texto da Lei. 10.639/2003 recomenda a sua utilização 
quando nos referirmos as discussões contemporâneas.         
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têm da identidade do negro. As experiências vividas ou percebidas de preconceito incidem na 

maneira desses professores construírem sua consciência étnico-racial.   

A idéia de vitimização ou de luta constante dos afro-descendentes  contra o  

preconceito aparece no discurso dos professores negros e revela um posicionamento 

diferenciado: enquanto os profissionais que revelaram ter sofrido algum tipo de preconceito 

serviram-se dessa experiência para refletirem sobre a sua condição enquanto negros e da 

necessidade de avanços na luta contra a diferenciação étnico-racial, os que não passaram por 

essas situações acreditam que a sociedade brasileira está mais tolerante e que oportuniza 

direitos independentes da origem étnica. Já a representação do negro que surge na fala de 

alguns professores que se declararam brancos, marcada pela vitimização e pela necessidade 

constante de defesa contra o preconceito é fruto não de suas próprias experiências, mas devido 

a forma que essa experiência chegou  a eles. 

Vemos que a capacidade dos professores de se pensar como indivíduo e definir as 

qualificações desta individualidade é amplamente determinada por suas interações e 

experiências sociais. A percepção que eles possuem deles mesmos depende de estruturas 

cognitivas, afinidades comuns e outras qualificações inscritas num cenário que surge das 

interações com os membros de seu grupo de pertença e dos outros grupos sociais. É 

justamente essa percepção que faz com que diferentes professores façam diferentes tipos de 

seleção no interior da cultura e comprova que o modo pelo qual a informação é selecionada 

está ligada às crenças e valores que orientam suas vidas.  

 A partir das suas escolhas, os professores podem legitimar certas crenças enquanto 

deslegitimam outras. Na sala de aula, preferem incluir algumas formas de conhecimento 

enquanto excluem outras do currículo, e estas decisões tomadas no cotidiano escolar são  

políticas. Portanto, os professores devem ficar atentos a dimensão cultural e ideológica dos 

conteúdos escolares para não reproduzirem um discurso preconceituoso e conservador. Se 

toda educação supõe uma seleção no interior da cultura, é necessário a utilização de textos 

diversos que objetivem a cultura a partir de diferentes persperctivas. 

A partir da análise dos livros didáticos utilizados pelos professores, concluímos que  

muitos deles procuram lançar olhares diferenciados sobre as questões culturais e sobre a 

cultura de matriz africana. Muitos dos livros produzidos e revisados a partir da Lei 

10.639/2003 trazem um número maior de temas relacionados a temática negra, porém, não 

existe a preocupação em aprofundar os temas propostos, como também, em registrar 

corretamente as fontes das imagens utilizadas. Muitas imagens aparecem descontextualizadas 
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e são utilizadas apenas como reforço do texto escrito, não sendo percebidas como linguagem 

autônoma. 

Há a necessidade urgente de reformular e aprofundar os temas da cultura negra 

presentes no material didático, porém,  percebemos que de nada adianta reformulá-lo se a 

formação dos professores não for modificada e alterar a  sua prática pedagógica. Mesmo os 

professores que afirmaram ter participado de cursos e oficinas sobre a cultura africana  e afro-

brasileira não utilizaram-se das informações adquiridas para modificar suas práticas. 

Acreditamos que um dos motivos disso ocorrer é devido ao hábito de muitos professores não 

questionarem sobre o seu próprio pensamento e sobre as configurações morais que têm 

fundamentado suas práticas pedagógicas, o que faz com que fiquem alheios ao seu próprio 

percurso profissional.  

 Percebemos que existem contradições entre o discurso e a prática dos professores, e 

um exemplo dessa constatação é quando questionados sobre o que desejam que os alunos 

aprendam com o estudo das imagens da cultura africana e afro-brasileira. Os profissionais  são 

unânimes em afirmar que esperam desenvolver a criticidade dos alunos, porém, eles próprios 

não atentam-se para as imagens que levam para a sala de aula. Muitos  professores alegam 

que utilizam continuamente as mesmas imagens devido a falta de tempo para a pesquisa 

iconográfica ou em razão da facilidade de trabalharem com um  material já conhecido.   

 Os professores dos componentes curriculares analisados utilizam as imagens com 

objetivos diferenciados. Os professores de História vêem as imagens como uma construção 

histórica e ideológica, porém, observamos que no cotidiano escolar elas são usadas apenas 

como ilustração de temas. Elas são escolhidas mais pelo caráter   informativo do que pelas 

representações que carregam. Para os professores de Arte, as imagens servem como um meio 

para os alunos adentram no universo da cultura erudita e codificada. Os profissionais 

entrevistados preocupam-se com as questões estruturais das obras, mas não questionam-se 

muito sobre os valores culturais presentes nas imagens e nas práticas pedagógicas. Já os 

professores de Língua Portuguesa/Literatura enfatizam a imagem como mais uma 

possibilidade de linguagem, entretanto, na sala de aula, a utilizam para reforçar o apelo 

emocional dos textos literários trabalhados, como ilustrações de temas ou ponto de partida 

para a escrita. Ou seja, a imagem é sempre usada para reforçar a palavra.  

Para encerrarmos é importante enfatizarmos que a Lei 10.639/2003, modificada no ano 

de 2008, não propõe mudar um foco etnocêntrico por um africano, mas ampliar o foco dos 

currículos escolares para a diversidade cultural e étnica do povo brasileiro. Portanto, ao 

utilizarem imagens da cultura africana e afro-brasileira na escola, os professores devem se 
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7 

questionar sobre a razão de escolherem tais imagens em detrimento de outras, e o que essa 

escolha comunica de suas próprias ações morais.   
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Sons de Nordeste, invenções de gênero: 
o dispositivo pedagógico da nordestinidade e suas atualizações no forró eletrônico  
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Marlucy Alves Paraíso ** 
 
Resumo: O Nordeste é inventado por diferentes demarcações discursivas e não-discursivas. 
Essa invenção, por sua vez, não se faz sem uma distribuição diferencial dos modos de ser 
nordestino e nordestina, culminando em diversificados processos de subjetivação. No presente 
trabalho parte-se do pressuposto de que tais processos se dão em associação a um dispositivo 
que ensina os indivíduos a tornarem-se sujeitos dotados de nordestinidade. O argumento 
desenvolvido é o de que há um “dispositivo pedagógico da nordestinidade” que tem em 
gênero uma de suas principais linhas de força e na experiência musical do forró eletrônico um 
campo privilegiado de sua atualização. Para tanto, este trabalho apresenta o conceito 
foucaultiano de dispositivo no intuito de fundamentar o entendimento de “dispositivo 
pedagógico da nordestinidade” e explicita pontos-chave dos estudos de gênero, visando a 
subsidiar futuras explorações acerca da produção de subjetividades generificadas no forró 
eletrônico. 
 
Palavras-chave: Nordestinidade; forró eletrônico; gênero. 
 
 
Abstract: Brazilian Northeast is constructed by different discoursive and non-discoursive 
demarcations. This construction, then, doesn’t occur without a differencial distribution in the 
ways of being northeasterner, taking a final point in different processes of subjectivation. This 
article starts at the meaning that those processes take place in association with a dispositive in 
which individuals learn to be subjects of northeastern identity. It argues that there is a 
pedagogical dispositive of northeastern identity which takes in gender one of his most 
important lines of force and in forró eletrônico’s musical experience an important field of 
actualization. In this way, the article presents the foucauldian concept of dispositive aiming at 
expliciting “pedagogical dispositive of northeastern identity” and explicitates key topics in 
gender studies, as part of an objective in researching gendered subjectivities’ construction by 
forró eletrônico. 
 
Keywords: northeastern identity; forró eletrônico; gender. 
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Introdução 

 Cachaceiros e cachaceiras, raparigueiros, fuleiras, lobos, mulheres-avião, arrochados e 

arrochadas, mulheres-eletricistas, mulher tranqueira, cafuçus, doentes, feras indomadas, cão-

sem-dono, vagabundos, perdidas, patrões exigentes, mulher-do-babado, homem fatal, bolas 

divididas, bêbados virados, bichinhas arrumadas, galinhas, feras soltas, cornos, tontos, loucos 

e loucas, gostosas, cabras safados, vencedores, diferentes, carregados e carregadas, amantes, 

ficantes, mulher-boa, homem-biscoito e bad-boys... Estes são apenas alguns dos novos e 

diversificados nomes usados pelas músicas de forró de maior sucesso na atualidade para falar 

de homens e mulheres. Tais nomes, adjetivos ou “modos de ser” são apresentados 

cotidianamente nas inúmeras músicas de forró tocadas em diferentes espaços, onde “dança 

feio” quem pensa que o forró eletrônico serve simplesmente para cantar, dançar e se divertir.   

 Inspirado do conceito de “experiência musical” de Damasceno (2008), o presente 

trabalho entende que o forró eletrônico não apenas está no cotidiano de nossas vidas, mas que 

ele “redimensiona a própria vida” e se constitui “em um vasto território de subjetividades e 

sentidos” (ibidem, p. 12). Tal dimensão constitutiva será aqui enfatizada naquilo que é 

ensinado pelo forró eletrônico – um estilo de forró que emergiu no cenário da música nacional 

em meados da década de 1990 e que atualmente é responsável por grande parte do sucesso 

deste gênero musical que desponta como o preferido de um quarto da juventude brasileira, 

conforme pesquisa divulgada pelo jornal Folha de São Paulo1. 

 Ao reconhecer que “ser homem e ser mulher constituem-se em processos que 

acontecem no âmbito da cultura” (LOURO, 2008, p. 18), busca-se aqui significar o forró 

eletrônico como atualização de um dispositivo que ensina os indivíduos a tornarem-se sujeitos 

dotados de nordestinidade. O argumento é o de que há um “dispositivo pedagógico da 

nordestinidade” que tem na experiência musical do forró eletrônico um campo privilegiado de 

sua atualização e em gênero uma de suas principais linhas de força. Para tanto, é feita uma 

apropriação da idéia de que “o nordestino” é uma “figura em que se cruzam uma identidade 

regional e uma identidade de gênero” (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2003, p. 20) e do conceito 

de “dispositivo pedagógico” desenvolvido por Larrosa (1999) – que, por sua vez, se apropria 

do conceito de “dispositivo” de Michel Foucault – em relação à educação escolar. Finaliza-se 

com alguns fragmentos de músicas de forró eletrônico, no intuito de ilustrar algumas posições 

                                                 
1  Em 27 de julho de 2008 o referido jornal publicou o caderno especial “Jovem Século 21”, no qual foi 

apresentado o “mais completo perfil do jovem brasileiro neste século 21” (Cf. 
http://www1.folha.uol.com.br/fsp/especial/inde27072008.htm [Acesso em 13/10/08]). Resultado de pesquisa 
do Datafolha em 168 cidades brasileiras, o caderno traz uma matéria intitulada “O Brasil do forró!”, onde é 
destacado que esse gênero musical desponta como o preferido de um quarto dos jovens brasileiros (Cf. 
http://www1.folha.uol.com.br/fsp/especial/fj2707200830.htm [Acesso em 13/08/08]). 
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de sujeito que estariam sendo disponibilizadas por meio dos seus investimentos discursivos 

em torno de gênero. 

 

A nordestinidade como invenção 

 Não é difícil encontrar músicas de forró – sobretudo, no seu estilo tradicional – 

narrando o Nordeste ou aquilo que dele faria parte. Tido como “autêntica expressão” do que 

seria próprio dessa região geográfica, o referido gênero musical é pródigo em investir, 

descrever e lembrar personagens, eventos, espacialidades e sociabilidades “do Nordeste”. Por 

conseguinte, não é improvável que forasteiros e conterrâneos vejam em tal gênero uma 

espécie de “cicerone”, considerando que suas músicas costumam desenvolver um repertório 

de elementos julgados representativos daquela região. Mas o que seria o Nordeste?  

 Neste trabalho, em vez de se buscar uma definição pretensamente reveladora do que 

vem a ser o Nordeste, parte-se da idéia de que ele é uma região inventada historicamente. 

Como invenção, essa região é fruto de elaborações e repetições de textos e imagens que se 

voltam à produção do “Nordeste tal como ele é” (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2006). Em 

outras palavras, nas tentativas de se buscar explicitar aquilo que fidedignamente caracterizaria 

o Nordeste, termina-se por definir verdades para esta região. Foi assim que as elites agrárias 

da porção oriental do antigo “Norte” brasileiro, valendo-se dos efeitos estratégicos de 

definições que elas mesmas se empenharam em articular, participaram da composição de um 

espaço regional nordestino nos limiares do século XX (ibidem). Há, assim, uma rede de 

discursos que têm, historicamente, contribuído para a materialização de uma idéia de 

Nordeste, “sua geografia”, “sua história”, “seus costumes”, “seu povo”. 

 A referida invenção levou à constituição de uma “experiência de Nordeste”, em cuja 

associação não apenas essa região foi produzida, como também novos ideais, valores e 

comportamentos foram postos em circulação e disponibilizados para seus habitantes. Dito de 

outra forma, em torno de tal experiência, os habitantes da região inventada não apenas passam 

a ser denominados de “nordestinos”, mas são levados a se reconhecer como sujeitos de uma 

“nordestinidade”. Dessa forma, determinadas demarcações discursivas que no início do século 

XX concorreram para a elaboração do Nordeste terminaram por preparar o espaço onde viria 

se constituir a idéia de nordestinidade . Tal elaboração foi tributária, portanto, da “certeza da 

unidade regional e de seus habitantes” (idem, 2003, p. 159) e se construiu por meio dos novos 

códigos de sociabilidade e de sensibilidade engendrados no âmbito da invenção do Nordeste.  

 A nordestinidade, assim, se configura em torno de uma série de sentimentos 

produzidos em meio à fabricação da própria região que lhe dá suporte. Toda essa composição 
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tem ocorrido pela “repetição regular de determinados enunciados que são tidos como 

definidores do caráter da região e de seu povo, que falam de sua verdade mais interior” (idem, 

2006, p. 24). Como experiência intrinsecamente atrelada a tal invenção, a nordestinidade é 

também “uma poderosa arma de poder assentada sobre uma vasta produção de saber, de 

imagens e de textos” (idem, 1996). Essa dimensão de produção traz consigo a possibilidade de 

que aquilo tido como modelo de nordestinidade seja historicamente ampliado, que algo 

anteriormente não considerado como nordestino passe a sê-lo, ou até que outras 

nordestinidades sejam forjadas, a depender do fluxo de forças envolvidas em tais 

modificações. É em decorrência desse caráter contingente que a nordestinidade pode ser 

pensada por meio da noção foucaultiana de “dispositivo”.  

 

O dispositivo pedagógico da nordestinidade  

 Como a própria palavra sugere, um dispositivo dispõe algo em uma organização 

peculiar, dentro de uma racionalidade particular. Concorrendo para tal disposição, há toda 

uma rede que se estabelece entre “discursos, instituições, organizações arquitetônicas, 

decisões regulamentares, leis, medidas administrativas, enunciados científicos, proposições 

filosóficas, morais, filantrópicas” (FOUCAULT, 2007a, p. 244). Também nesse sentido, um 

dispositivo pode ser visto como uma composição de linhas de diferentes tipos, as quais se 

submetem a derivações, se aproximam e se distanciam umas das outras (DELEUZE, 1999). 

Dessa forma, na malha da rede discursiva que instaura campos de racionalidade para uma 

determinada forma de visibilidade e dizibilidade da nordestinidade é possível identificar as 

linhas de um dispositivo, o dispositivo da nordestinidade.  

 Tratar do dispositivo da nordestinidade implica em esquadrinhar a diversificação dos 

meios e a amplificação dos efeitos pelos quais o poder se exerce e se faz sentir em 

direcionamentos estratégicos acerca dessa nordestinidade. Isso porque em se tratando de 

qualquer dispositivo, deve-se considerar uma certa “manipulação das relações de força, de 

uma intervenção racional e organizada nestas relações de força, seja para desenvolvê-las em 

determinada direção, seja para bloqueá-las, para estabilizá-las, utilizá-las, etc” (FOUCAULT, 

2007a, p. 246). É no sentido desses mecanismos de poder que as linhas do dispositivo da 

nordestinidade podem ser vistas direcionando formas de observar, de interpretar, de perguntar 

e de julgar aquilo que seria ou não típico do Nordeste. Tal direcionamento de um dispositivo, 

por sua vez, não prescinde de “configurações de saber que dele nascem mas que igualmente o 

condicionam” (ibidem, p. 246). Assim, quando se tramam e acionam sentidos particulares 
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acerca do que compõe ou deveria compor uma experiência da nordestinidade, vê-se tecer a 

rede de poder-saber do dispositivo que lhe é correlato.  

 Se do funcionamento do dispositivo da nordestinidade decorre a invenção daquilo que 

é próprio ao Nordeste, certamente tal invenção não se faz sem a produção de sujeitos 

particulares a essa mesma região. Para tanto, devem ser acionadas linhas que estrategicamente 

cuidem da aprendizagem calculada dos efeitos desejados no âmbito da racionalidade atrelada 

àquele dispositivo. Em outras palavras, se a experiência da nordestinidade é contingente, 

historicamente inventada e reinventada, ela deve ser transmitida e aprendida por meio de um 

dispositivo pedagógico da nordestinidade. Quando se fala em “dispositivo pedagógico” quer-

se destacar que nossas experiências não são meras decorrências de mediações pedagógicas. 

Há uma dimensão constitutiva naquilo que se aprende, em oposição à “crença arraigada de 

que as práticas educativas são meras 'mediadoras', onde se dispõem os 'recursos' para o 

'desenvolvimento' dos indivíduos” (LARROSA, 1999, p. 37). Isso porque, numa apropriação 

do pensamento foucaultiano, o pedagógico não se limita a um simples veículo por meio do 

qual os indivíduos acumulam “evidências” acerca das coisas do mundo. Nesse entendimento, 

um dispositivo pedagógico visa à “constituição ou à transformação da maneira pela qual as 

pessoas se descrevem, se narram, se julgam ou se controlam a si mesmas” (ibidem, p. 57).  

 Um dispositivo pedagógico tem a ver com aquilo que pensamos e fazemos, com 

nossas aptidões e formas de comportamento, enfim, com aquilo que nos tornamos. Por 

conseguinte, o dispositivo pedagógico da nordestinidade não apenas ensina o que 

supostamente constitui a nordestinidade, o que é preciso para ser visto como nordestino, mas 

também ensina a cada um o que é ser nordestino em sua individualidade. Dito de outra forma, 

tal dispositivo ensina indivíduos a aprenderem a ser sujeitos em relação às práticas que 

regulam a experiência da nordestinidade, a se reconhecerem como sujeitos dessa experiência e 

a exercerem sobre si mesmos um autogoverno de modo a selecionar e a controlar o que deve e 

o que não deve ser feito, dito e praticado para se tornar um sujeito nordestino. Em síntese, 

trata-se de aprender de que é constituída a dinâmica dessa experiência, de aprender a 

participar da mesma em termos de quem é cada um para os outros e para si mesmo, e de 

aprender o que é preciso pensar e fazer para ser reconhecido e reconhecer-se como nordestino.    

 Há, portanto, um dispositivo pedagógico da nordestinidade por meio do qual se 

aprende a definir os outros e a si mesmo como nordestino. Tal atualização se dá por meio de 

inúmeros enunciados e imagens que circulam nos mais diferentes artefatos culturais: há livros, 

filmes, novelas, revistas, festividades, músicas, etc, que vêm historicamente definindo e 

redefinindo o que é ser nordestino. Particularmente, o referido dispositivo vem sendo 
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emblematicamente atualizado por meio do forró eletrônico2. Nesse sentido, tal estilo musical 

narra espaços, valores, estilos de vida, padrões de comportamento e festas que, dentre outros 

marcadores, são considerados “típicos da região Nordeste” e que “fazem parte da vida do 

nordestino”. Em contrapartida, dentro dos propósitos deste trabalho, entende-se que o forró 

eletrônico atualiza o referido dispositivo ao tomar gênero como temática privilegiada de suas 

músicas, o que será melhor discutido a seguir. 

 

O dispositivo pedagógico da nordestinidade e o forró eletrônico: uma questão de gênero 

 “Gênero” emerge como uma categoria duplamente relevante para a problematização 

da produção de sujeitos nordestinos por meio do dispositivo pedagógico da nordestinidade. 

De um lado, porque gênero não consiste em um mero efeito de escolha, mas é parte do que 

decide qualquer sujeito (BUTLER, 1993), porquanto a própria figura do nordestino é 

elaborada em torno de relações de poder estreitamente ligadas a gênero (ALBUQUERQUE 

JÚNIOR, 2003). Por outro lado, porque ocupa um lugar privilegiado nas temáticas das 

músicas de forró eletrônico, um estilo musical que desde a década de 1990 vem participando 

ativamente nas engrenagens da invenção do que seria próprio ao Nordeste. Por conseguinte, 

torna-se possível afirmar que gênero provavelmente constitui a principal linha de força do 

dispositivo pedagógico da nordestinidade que é atualizada por meio do forró eletrônico. Mas 

em que consistiria tal linha de força? De que maneira seus efeitos podem ser sentidos? 

 Como suporte do que aqui tem sido argumentado, tem-se a compreensão de gênero tal 

como em Louro (2007): como um conceito que diz respeito às múltiplas formas que podem 

assumir as masculinidades e feminilidades. Ao conferir centralidade à linguagem, os aportes 

pós-estruturalistas destacam que variados são os discursos que nos interpelam, orientam e 

constrangem “ao longo de toda a vida, continuamente, infindavelmente” (LOURO, 2008, p. 

18) no sentido da construção de pressupostos de masculino e feminino. Assim, a ênfase sobre 

a produção discursiva das diferenças relativamente aos gêneros possibilitou a formulação de 

uma “teoria da performatividade de gênero”. Tal teorização, na qual a produção da filósofa 

pós-estruturalista Judith Butler tem grande destaque, vem argumentar pela fragmentação do 

sujeito e pela fluidez de suas experiências concernentes a gênero. Para Butler (2007, p. 154), 

“performatividade de gênero” deve ser entendida como uma “prática reiterativa e citacional 

pela qual o discurso produz os efeitos que ele nomeia”. Tal noção amplia a compreensão 

acerca de nossa constituição como “sujeitos de gênero”, constituição esta que é discursiva e 

                                                 
2  Para um detalhamento acerca do forró eletrônico como estilo do gênero musical forró, consultar os trabalhos 

de Cordeiro (2002), Madeira (2008; 2002) e Silva (2003). 
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que se dá também por meio de “instâncias como os meios de comunicação de massa, os 

brinquedos, a literatura, o cinema, a música”, em cujo interior “indivíduos são transformados 

em – e aprendem a se reconhecer como – homens e mulheres” (MEYER, 2007, p. 17). 

 Não é difícil, portanto, encontrar no forró eletrônico investimentos discursivos que 

reforcem a argumentação aqui empreendida. Suas músicas têm falado do que um homem ou 

uma mulher é capaz sendo pobre ou rico/a; de quem pode ser considerado diferente, estranho 

e louco no que se refere a masculinidades e feminilidades; daquilo que é próprio a um homem 

e a uma mulher e do que compete a eles e elas em suas relações familiares, amorosas e de 

trabalho. Têm falado, em síntese, dos corpos adequados e necessários para ser ou não 

valorizado/a em termos de sua eficiência, seus desejos e sua sensualidade. A atualização da 

qual se está falando aqui é, portanto, marcadamente generificada. Sendo assim, é possível 

perguntar: O que conta em relação a “ser homem” e “ser mulher” quando se diz “me usa, me 

abusa pois o meu maior prazer é ser sua mulher”? Com base em que saberes e formas de 

raciocínio uma música em que se canta “você não vale nada, mas eu gosto de você” produz 

efeitos de verdade relativamente a gênero? Que mecanismos de poder estão em jogo ao se 

dizer “meu amor, eu não me importo, quero ser a sua amante a vida inteira” ou “que foi que 

eu fiz pra você mandar ‘os homi’ aqui vir me prender”? Que estratégias, procedimentos e 

técnicas são mobilizados para marcar o normal e o diferente quando se ouve “levante o dedo 

quem gostar de rapariga, levante o dedo quem for doido por mulher”? De que modo 

tecnologias de subjetivação são acionadas para construir posições de normalidade e diferença 

em termos de masculinidades e feminilidades ao se ouvir que “para amar uma mulher tem que 

fazer valer na cama, tem que fazer gostoso pro gozo virar lama”? Como tais técnicas e 

tecnologias são atreladas a estratégias de governo no sentido da fabricação de sujeitos de 

gênero por meio das músicas de forró eletrônico? Quais os desdobramentos daí resultantes em 

termos de produção de subjetividades? 

 Em atenção a estes e inúmeros outros investimentos discursivos, é possível perguntar 

sobre como subjetividades generificadas vêm sendo produzidas por meio dos discursos das 

músicas de forró eletrônico. As músicas aqui em questão poderiam ser analisadas mediante o 

emprego da análise discursiva, segundo inspiração de Michel Foucault. As análises 

empreendidas por Foucault no campo do discurso possibilitam colocar em cena as 

maquinações pelas quais somos fabricados como tipos particulares de sujeitos por meio das 

músicas de forró eletrônico. Em tais discursos, buscar-se-ia destacar tanto as regularidades 

discursivas quanto as descontinuidades que concorrem para a produção de verdades sobre 

sujeitos de gênero. Buscar-se-ia evidenciar como os discursos analisados produzem, repartem, 
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hierarquizam e combinam significados ligados ao masculino e ao feminino. Para isso, atentar-

se-ia a quem nesses discursos nomeia e é nomeado, como também às formas como se dão tais 

nomeações. Seriam mapeadas as enunciações e interrogados os discursos buscando as 

técnicas e tecnologias acionadas para que seus ouvintes vivenciem tipos específicos de 

experiências de “ser homem” e de “ser mulher” e tornem-se tipos particulares de sujeitos. 

Seriam buscados, nesses discursos, quem é “o normal” e “o diferente” e como são produzidas 

a normalidade e a diferença no que se refere às masculinidades e feminilidades. 

Operacionalizando essa análise também com elementos da genealogia foucaultiana, atentar-

se-ia à “constituição dos saberes, dos discursos, dos domínios de objeto” (FOUCAULT, 

2007b, p. 7) que, nas músicas investigadas, possibilitam investigar a produção de sujeitos de 

gênero em meio a relações de poder. Nesse sentido, se a genealogia implica em “apreender as 

perspectivas, desdobrar as dispersões e as diferenças, deixar a cada coisa sua medida e sua 

intensidade” (idem, 2007c, p. 29), constitui uma ferramenta de grande importância ao 

propósito de analisar a produtividade dos discursos do forró eletrônico sobre a constituição de 

subjetividades generificadas.  

 

Considerações finais 

 Se hoje é possível dizer “nordestino” ou “nordestina” (ainda que com menor 

freqüência nesta última), não o é senão por meio de um emaranhado de discursos e imagens 

que concorrem para a invenção de um sujeito que carregaria em si aquilo que seria típico do 

Nordeste. Essa invenção é acionada por meio de um dispositivo pedagógico da nordestinidade 

cujos ensinamentos incluem formas de observar-se, interpretar-se, julgar-se como nordestino. 

Nas engrenagens desse dispositivo, gênero tem sido a modalidade privilegiada pelo forró 

eletrônico para ensinar o repertório da nordestinidade.  

 Quando se lança uma escuta atenta aos discursos das músicas de forró eletrônico, nota-

se uma insistente reiteração de imagens de gênero. Por isso diz-se que as referidas músicas 

são generificadas, uma vez que demandam de homens e mulheres ações, posturas e modos de 

ser distintos, desiguais e cambiantes. Por conseguinte, ao demandar, descrever, convocar e 

caracterizar, esses discursos também produzem posições de sujeitos distintas para serem 

ocupadas por homens e mulheres. Gênero, nestes discursos, não é apenas o componente 

privilegiado de suas temáticas, mas se afirma como importante dimensão da vida de seus 

ouvintes, disponibiliza racionalidades a partir das quais a audiência forrozeira pode pensar sua 

existência. 
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 O dispositivo pedagógico da nordestinidade é, assim, inseparável de processos de 

subjetivação que, no forró eletrônico, funcionam mediante o acionamento de tecnologias de 

classificação e de divisão entre indivíduos e no interior de cada um deles. Tais formas de ver e 

de falar por meio dos mecanismos de poder do referido dispositivo são sempre contingentes, 

porque historicamente construídas. Dessa forma, a atualização do dispositivo pedagógico da 

nordestinidade pelo forró eletrônico não se dá sem a justaposição e/ou acréscimo de outros 

enunciados que vêm possibilitar a configuração da nordestinidade de outras formas. Cabe, 

portanto, atentar para os mecanismos e tecnologias de governo por meio dos quais o forró 

eletrônico nos torna nordestinos por meio de seus ensinamentos de gênero.   
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“OLHADOS E QUEBRANTES, COM DOIS TE BOTAI COM TRÊS EU TE TIRO”: 
Práticas culturais e catolicismo popular no cotidiano das Rezadeiras 

 
 

Alaíze dos Santos Conceição1. 
RESUMO:  
A comunicação presente visa refletir acerca de algumas práticas culturais que permeiam o 
cotidiano e/ou universo religioso das Rezadeiras do município de Governador Mangabeira, 
levando em consideração a presença do catolicismo (re) significado, tido como popular, um 
misto das contribuições do catolicismo europeu associado a contribuições das populações 
afro-brasileiras. Assim, pretende-se investigar de que maneira o apego religioso pôde 
contribuir para pensarmos na formação identitária das Rezadeiras. 
PALAVRAS – CHAVE: Rezadeiras; Catolicismo popular; Práticas culturais.  
 
RESUME:  
Cette communication a pour objectif de réfléchir sur certaines pratiques culturelles qui font 
partie du quotidien et/ou de l'univers religieux des guérisseuses de la municipalité de 
Governador Mangabeira, et prend en considération la présence du catholicisme resignifié, 
tenu comme populaire, um mélange des contributions du catholicisme européen associé à 
celles des populations afro-brêsiliennes. Ainsi, on se propose de rechercher de quelle manière 
la dévotion religieuse peut contribuer à la formation identitaire dês guérisseuses. 
MOTS-CLÉS: Guérisseuses; catholicisnme populaire; pratiques culturelles. 
 

 

As Rezadeiras do Recôncavo baiano, mulheres negras e integrantes das camadas 

populares, são detentoras de saberes que remontam notável contribuição africana, sobretudo 

quando levado em consideração aspectos da religiosidade e práticas culturais. Concentram-se 

sobre sua égide ensinamentos e práticas de cura eficazes para intervir nos desequilíbrios 

corporais e espirituais dos membros da comunidade. As Rezadeiras deixam transparecer em 

seu cotidiano o caráter somático das religiões tradicionais africanas ao agregar devoções, 

práticas religiosas e celebrações que conseguem abranger características negras, indígenas e 

européias. Tais povos comungaram de um mesmo espaço físico (território), a partir do Brasil 

colônia, externalizando e fazendo circular práticas culturais provenientes das diferentes 

concepções de mundo. 

Os portugueses, por exemplo, logo que aqui chegaram objetivaram transpor parte dos 

elementos culturais vigentes na Europa para o Brasil, interessados em transformar a colônia 

numa extensão territorial européia, no qual os elementos religiosos e simbólicos, bem com a 

organização social deveriam remeter a seus apegos organizacionais. Contudo, na prática, o 

que se verificou foram outros acontecimentos, os portugueses se depararam com 

                                                 
1 Mestranda em História Social pela Universidade Federal da Bahia – UFBA e Bolsista da Fundação de 

Amparo a Pesquisa do Estado da Bahia - FAPESB. E-mail: alaizesantos@yahoo.com.br. 
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demonstrações de resistência indígena e posteriormente resistência africana ao ignorar as 

diversas concepções culturais já existentes.  

Os ameríndios e africanos possuíam concepções culturais que zelavam o mundo natural 

e as diversas entidades sobrenaturais, o que se contrapunha ao mundo “pré-moldado” e 

“ortodoxo” ao qual os lusitanos faziam parte. A importância que diversos elementos advindos 

da natureza possuíam, sobretudo nas religiões tradicionais africanas, recebiam interpretações 

depreciativas na concepção portuguesa acarretando diversos conflitos. O sociólogo francês, 

pesquisador das religiões africanas, Roger Bastide assinalou com bastante precisão tal 

fenômeno: “O branco não podendo compreender uma religião tão diferente da sua, julgava-a ‘ 

demoníaca’ já que não era cristã.” (BASTIDE, 1985, p.128). 

Em meio às tentativas de sufocar as celebrações do mundo africano, os portugueses 

elaboraram estratégias para manter o controle daqueles cultos, inclusive em diversos 

momentos os africanos percebendo tal intencionalidade também se faziam de “rogados” e 

tiravam bom proveito da situação. O processo de adoração aos santos católicos e virgens 

negras e a (re) significação implantada pelos africanos, podem ser considerados como nítido 

exemplo da (re) interpretação da população afro-brasileira na tentativa de manter vivo 

elementos integrantes de suas práticas culturais.  

Esses fatores bem indicam que o culto de santos negros ou de virgens negras foi, 
de início, imposto de fora ao africano, como uma etapa da cristianização, e que foi 
considerado pelo senhor branco como meio de controle social, um instrumento de 
submissão para o escravo. (BASTIDE, 1985, p.163). 
 

Os portugueses acreditavam que podiam controlar os passos dos africanos, e estes – por 

sua vez – se utilizavam dessas brechas para preservar as diversas celebrações de seus guias e 

orixás que de maneira inteligente puderam servir nas “associações” aos santos católicos, 

através das trocas culturais, servindo para manter a ordem e as aparências cobradas pelos 

portugueses. 

 O apego ao mundo natural e as divindades sobrenaturais, faziam as populações negras 

não aceitarem o catolicismo da forma ortodoxa e pré-moldada que os portugueses insistiam 

em representar, mas em meio a presença marcante desses diversos elementos culturais poderia 

ter nascido um catolicismo mais “popular” ligado às camadas afro-brasileiras da população. 

Um misto do mundo indígena, negro e português. 

Em se tratando de Recôncavo sul baiano, podemos identificar à presença marcante 

desse “emaranhado de crenças, saberes e práticas em que ritos originários dos índios, dos 

negros se interpenetraram ao catolicismo e às tradições mágicas religiosas européias, 

aumentando a riqueza e a complexidade de tais práticas” (SANTOS, 2005, p.75). Este é o 
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caso, por exemplo, das Rezadeiras, curandeiros, raizeiros, mandigeiros, dentre outros que 

ainda hoje habitam o Recôncavo e colocam em prática o exercício das benzeções, curas ou 

receituários provenientes dessa longa tradição. 

É considerando justamente essa heterogeneidade cultural que se faz presente em 

diversos espaços do país, que o artigo pretende se debruçar, para tanto se faz necessário levar 

em consideração as diversas contribuições desses povos e pensar de que forma diversas 

práticas culturais puderam contribuir na formação identitária das Rezadeiras do Recôncavo 

sul baiano.  

 

“CATOLICISMO POPULAR” 

 

Desde a colonização brasileira o catolicismo foi declarado religião oficial, não 

admitindo, portanto, a existência, de qualquer outra prática religiosa. O catolicismo que se 

implantaria no Brasil procuraria se caracterizar como o catolicismo presente no mundo 

europeu, uma religião ortodoxa sem grandes flexibilidades. 

Contudo, a presença dos elementos religiosos dos ameríndios, juntamente com as 

concepções religiosas dos africanos, proporcionaram a formação de outro catolicismo paralelo 

aquele desenvolvido na Europa: o catolicismo popular.  Entende-se por catolicismo popular: 

 

O conjunto de representações e práticas religiosas dos católicos que não dependem 
da intervenção da autoridade eclesiástica para serem adotados pelos fiés. 
Concretamente chamamos provisoriamente ‘catolicismo popular’ as 
representações e práticas relativas ao culto dos santos e à transação com a 
natureza e não os sacramentos e a catequese formal (RIBEIRO OLIVEIRA, 1985, 
p.113). 

 

As celebrações vindas do catolicismo popular admitem a intercessão de outros 

indivíduos que não precisam ser necessariamente padres ou representantes da igreja e 

apresenta grande aproximação com os elementos da natureza como a utilização de plantas, 

banhos e chás. Tais práticas muito têm em comum com a religiosidade indígena e afro-

brasileira. 

No catolicismo popular, existe um apego muito grande aos santos, cujas representações 

transcendem ao mundo material. São seres dotados de poderes sobrenaturais, capazes de 

exercer influências sobre o mundo natural e espiritual (RIBEIRO OLIVEIRA, 1985). O 

catolicismo popular possibilita a veneração de diversos santos: os canonizados oficialmente, 
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os santos populares e os santos locais que possuem relativa significância em espaços 

limitados, haja vista o não reconhecimento da igreja. 

O fato dos santos estarem no céu não impedem sua intercessão, muito menos suas 
representações no cotidiano das pessoas. Eles podem se fazer presentes através da 
devoção intercedida pela representação simbólica da imagem. A presença da 
imagem do santo no catolicismo popular representa o possível contato direto entre 
os devotos e o santo, sem haver a necessidade de intercessão de um membro 
religioso. Os santos são acessíveis a todos os fiés. (RIBEIRO OLIVEIRA, 1985, 
p.117). 

 

As Rezadeiras demonstraram grande afeição à figura dos santos, fazendo questão de 

demonstrar de forma prática sua eficácia e revelaram possíveis intervenções que determinados 

santos puderam fazer em suas vidas. 

Elas são consideradas sujeitos históricas que estão inseridas no âmbito do catolicismo 

popular e pratica diversos ensinamentos herdados desse catolicismo alternativo, ajudando a 

preservá-lo. A realização de uma súplica religiosa, por exemplo, intercedida pela figura da 

Rezadeira, tende a possibilitar novos vínculos de propagação da fé quebrando a visão 

conservadora dos pedidos serem sempre intercedidos por membros eclesiásticos, a saber, do 

padre. Veja o depoimento da Rezadeira Celininha: “Eu tô viva abaixo de Deus, com a força e 

a fé, eu já sofri! Já cuidei de tanta gente... Nossa alegria é nossa oração, vai pra igreja, tudo na 

igreja, mas a gente pode fazer nossas oração dentro de casa.” 

A srª Celina embora tenha tido uma vida muito ativa ao freqüentar a igreja católica, 

mesmo assim reconheceu a importância e eficácia da reza, independente do espaço que a 

mesma poderá ser executada. Ainda hoje, a Rezadeira Celina possui um altar em sua casa com 

diversos santos: Cosme & Damião, Rita de Cássia, São Pedro, Santo Antônio, São José, 

Nossa Senhora Aparecida, Santo Expedito etc e ela insiste em dizer que faz suas orações para 

todos eles e por isso se sente muito abençoada e protegida, mesmo que não possa freqüentar a 

igreja como fazia antes. Segundo ela, mais importante que está sempre presente nas 

celebrações da igreja, é estar em dias com as orações. 

As Rezadeiras que vivenciam esta atmosfera de crença parecem não atentar para a 

existência dessas duas modalidades de catolicismo, o popular e o oficial, simplesmente 

comungam desses dois universos religiosos sem restrições, daí o caráter inclusivo das 

concepções de mundo presentes entre elas.  A Rezadeira Neném contribuiu sobre o assunto 

com o depoimento: 

Sou católica. Credito em tudo que é passado em minha igreja eu credito. Quando 
não vou lá em baixo, eu vou aqui ó (fazendo menção a igreja de São Benedito). 
Tanta igreja, eu vou no Gravatá , vou no Bonsucesso. Dia de Domingo quando não 
tô com as pernas cansadas vou lá fazer visita dele. Quando to em Salvador, eu vou 
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no Bonfim, aquele do Cristo Redentor é perto. Aquela que tem junto da praia,... 
Conceição da Praia é tudo perto da casa de meus filhos. 

 

Ao mencionar tão enfaticamente sua atuação enquanto católica, a srª Neném se 

demonstrou bastante orgulhosa pela escolha feita, fazendo questão de elencar os diversos 

espaços religiosos que costuma freqüentar. 

Contudo, nesse campo de crenças religiosas (re) significadas por negros, índios e 

europeus, as Rezadeiras, trazem em seu cotidiano amostras desses imbricamentos culturais e 

elementos presentes na natureza como as ervas, banhos e chás, que foram utilizados também 

no intuito de levar tranqüilidade àqueles que precisavam. Pensar no encontro de culturas 

diferenciadas, requer que consideremos as trocas culturais existentes no processo, ao tempo 

em que devemos atentar para esses empréstimos recíprocos como possibilidade de enriquecer 

as práticas culturais dos povos, muitas vezes contribuindo para o surgimento de concepções 

culturais híbridas, como bem assinalou o historiador Peter Burke (2003). 

Quando levado em consideração o imbricamento cultural religioso, a rezadeira Merú 

assim que perguntada acerca de sua formação religiosa relatou: “Sou católica, tenho devoção 

a santo, Santo Antônio. Sete flecha, D. Oxum, a princesa do mar, todos orixá.” 

O depoimento deixa evidente essa interpenetração cultural, pois a Rezadeira se 

autodenomina católica, justamente pelo caráter flexível que concebe a religião, fruto, 

sobretudo da incorporação das diversas concepções culturais. A fluidez a qual a srª Merú 

assinala com relação aos seus devotos “Santo Antônio”, santo reconhecido pela igreja 

católica, Sete flecha, o caboclo e Oxum, orixá das religiões tradicionais africanas ou do 

Candomblé brasileiro, nos leva a acreditar que o “sincretismo é fluído e móvel, não é rígido e 

nem cristalizado” (BASTIDE, 1985, p.370). A interpenetração cultural defendida por Bastide 

(1985) assinala essas aproximações entre os diversos elementos religiosos. 

A possibilidade de a srª Merú poder ser devota do santo católico, do caboclo e do orixá 

do Candomblé ao mesmo tempo, revela aspectos religiosos existentes entre as religiões 

tradicionais africanas, na qual zela pela inserção de novos elementos culturais e ao contrário 

da cultura ocidental, não separa elementos culturais nem religiosos, mas inclui, somando 

novos símbolos e ritos. Portanto, nessa visão de mundo, é possível sim, a Rezadeira ser 

católica e ao mesmo tempo resguardar práticas dos cultos afro-brasileiros, sem nenhum 

problema. 

A Rezadeira Neném relatou uma situação vivida, para justificar sua devoção a São 

Benedito. Segundo ela, seu Marido Ovídio ao cometer adultério começou a maltratá-la e aos 
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seus filhos. As súplicas ao santo Benedito, bem como a promessa feita no momento de 

angústia, tornou-se de fundamental importância para alcançar a graça: 

Ai,... Ovídio deixou a casa, ranjou uma mulher e foi morar com a mulher ,...e tinha 
um senhor e uma senhora de junto de mim, era muito minha amiga ai disse: Isso 
não foi a toa( é não sei) o que não sei o quê! Vamo lá em Cachoeira (...). 
E lá vai, lá vai...quem me valeu foi São Benedito, viu, foi São Benedito que me 
valeu, não precisou ir em lugar nenhum. Tinha festa lá de São Benedito qui quando 
deu 6 horas eu juelhei pro lado dele e pedi: Oh! Meu São Benedito que vóis me 
ajudar que cumpade Luís bote Ovídio dessa fazenda pra fora , pra ele procurar 
outro trabalho, eu sou devota de vóis enquanto vida eu tiver. Quando cabou a festa 
de São Benedito, cumpade Luís chegou lá e disse: Seu Ovídio, eu sou seu cumpade, 
mas não quero o Senhor aqui mais não. O senhor procure seu lugar, que eu ajudo 
a comprar, mas a fazenda quem vai tomar conta sou eu. 
(...) a gente com fé em Deus, pede e vê mermo (...) O santo vale rapaz, quem quiser 
acreditar, acredita! Nessa eu nasci, nessa eu morro! Não tem quem me faça sair! 
 

A narrativa de srª Neném assinala com precisão a eficácia da intervenção dos santos 

protetores, devoção esta de suma importância para o retorno do marido para casa. Segundo 

ela, as súplicas associadas à fé de alcançar o pedido desejado bastaram para ser atendida. 

Nesse caso, insinua que resistiu ao apelo da vizinha que queria levá-la para uma casa de 

candomblé e resolver o problema na cidade de Cachoeira, cidade esta bastante conhecida pela 

quantidade de terreiros existentes. O depoimento também nos possibilita compreender a 

veneração aos santos e virgens negras ao qual Bastide faz alusão em seu livro: As religiões 

Africanas no Brasil (1985). 

Desse modo, nota-se que uma vida intercedida por santos protetores tende a assegurar a 

estabilidade cotidiana das Rezadeiras, nesse caso, os santos equivalem a personificação das 

forças sagradas entre os seres humanos. 

Ainda no que concerne a esse universo religioso, notou-se o apego das Rezadeiras ao 

São Cosme e São Damião, são santos católicos com grande receptividade entre as camadas 

afro-brasileiras do Recôncavo baiano. No “sincretismo religioso” 2, os santos foram 

“associados” aos Ibejís, divindades gêmeas do Candomblé. Apesar do catolicismo oficial 

venerar a figura de Cosme e Damião como santos adultos e que dedicaram a vida a praticar a 

medicina caridosa, os mesmos santos “correspondem” a entidades infantis nos cultos afro-

brasileiros, e é justamente dessa maneira que Cosme e Damião são venerados pela maior parte 

de seus devotos: os santos meninos.  

                                                 
2  A utilização do termo sincretismo religioso no parágrafo, pode ser justificada pela necessidade encontrada em 

relatar como se deram as primeiras concepções conceituais acerca das trocas culturais existentes no Brasil, 
desde a colonização. Entretanto, é inegável que tal conceito é rebatido por diversos estudiosos das religiões, 
sobretudo por entenderem que o conceito “sincretismo” trata-se de uma nomenclatura de cunho etnocêntrico, 
tendo em vista a notória tentativa de sobreposição de elementos culturais europeus, em contraposição aos 
africanos.  
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Diante desse universo devocional ainda podemos notar o envolvimento das Rezadeiras 

nos festejos aos santos gêmeos (São Cosme e Damião) e a popularidade que estes têm. 

Indiretamente, a forma pela qual existe a veneração dos santos gêmeos, nos remete a 

elementos presentes nos cultos afro-brasileiros e que historicamente foram incorporados ao 

catolicismo através das trocas culturais. (LIMA, 2005) Entretanto, algumas demonstraram 

certo menosprezo em reconhecer as possíveis origens da benzeção, bem como se 

demonstraram um tanto quanto taxativas ao relegar para segundo plano as religiões que 

descendem dos africanos. Nesse sentido, a srª Celininha afirmou: “Rezo de tudo minha fiá, 

com os poderes de Deus! Meu corpo ta doente, mas minha mente não! Tenho amigo do 

Candomblé, mas não sou do Candomblé! Sou católica, acredito nas forças da Virgem Maria. 

A gente tem que escolher um caminho só!” 

A fala deixa transparecer uma ligeira recusa da Rezadeira Celininha a manter relações 

de aproximações com o Candomblé, o que segundo ela desvia por completo da opção 

religiosa que faz parte: o mundo católico. Ela admite relativas aproximações com os 

freqüentadores dos cultos afro-brasileiros, entretanto está segura do “caminho” que escolheu. 

Assim como Celininha, outras Rezadeiras se demonstraram reticentes aos cultos afro-

brasileiros, sobretudo quando interrogadas se conheciam ou acreditavam na sua eficácia. A 

Rezadeira Teka demonstrou opinião parecida com a da srª Celininha acerca dos cultos afro-

brasileiros: “Não credito nesse negócio de Candomblé! Eu... Credito em Deus. Nunca fui 

nesse lugar, desde pequena acho que esse negócio não bota ninguém a frente. O povo (...) 

tudo atrasado! A gente crê em Deus, é quem nos vale e não essas coisas!” 

Nota-se a repulsa da srª Teka ao falar do Candomblé, entretanto não devemos esquecer 

que essa visão preconceituosa acerca dos cultos afro-brasileiros foi historicamente construída 

como mais uma estratégia do mundo europeu em sempre associar a cultura negra a atributos 

pejorativos. Prova desse processo é justamente o repúdio que determinadas pessoas atribuem 

ao Candomblé sem ao menos visualizar alguns elementos básicos que o compõe. Trata-se de 

estereótipos erguidos e que sobrevivem até hoje.  

Ora, apesar de algumas Rezadeiras possuírem concepções conservadoras acerca dos 

cultos afro-brasileiros, todas elas demonstraram grande afinidade ao São Cosme e Damião e 

os festejos existentes nas celebrações dos santos gêmeos. São Cosme e Damião são tão 

presentes na vida das Rezadeiras que careceram de atenção especial, os santos gêmeos 

conseguiram adentrar nesses espaços da cultura popular com relativa facilidade: “O São 

Cosme era de meu pai, mas eu era uma filha tão amada de pai que ele já tava velhinho, ele me 

entregou o São Cosme que eu adoro desde mocinha,...” (Depoimento da srª Celininha)  
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A relação estabelecida entre a srª Celininha e o São Cosme foi feita antes mesmo de seu 

nascimento, pois a devoção de seu pai remontava longa data. Assim, o vínculo entre o santo 

era de cunho familiar e de aliança, na qual existia uma relação permanente de devoção e 

proteção entre eles, membros da família. As celebrações feitas em homenagem aos santos 

gêmeos existiam de maneira incondicional e não por razões de promessas ou pedidos de 

favores. O São Cosme deveria proteger a família da srª Celininha independente das 

solicitações. 

Observa-se ainda que o culto aos santos gêmeos é justificado por diversos motivos e 

razões. A Rezadeira Teka iniciou o culto aos santos por ter tido netas gêmeas e na busca pela 

saúde de suas netas e proteção, resolveu ofertar o caruru como possível forma de selar aliança 

com os santos. No caso da srª Neném, ela foi aconselhada a fazer a oferta do caruru a fim de 

“abrir seus caminhos” e ter mais prosperidades na vida. Vejamos o que informou a Rezadeira 

Neném: 

O negócio é pegar,... não podia dormi de noite, aquele negócio, aquele sono na 
minha frente,... Ai eu fui lá em Carmelita, ela mandou eu fazer! que eu fizesse o 
caruru ficava bom. Ai eu comecê fazer, fiz até sete ano, de sete ano eu parê porque 
Ovídio morreu, quem era a cabeça era Carlinhos, morreu também,... a vida 
miorou, miorou sim! 
 

Após a realização do caruru a srª Neném diz que realmente as melhoras foram obtidas, 

assegurando os bons resultados. Segundo ela bastou somente agradar os santos, que logo eles 

puderam interceder em sua vida e promover melhoras. Ainda no depoimento a srª Neném 

mencionou a srª Carmelita que para algumas pessoas se tratava de uma médium que dava 

orientações espirituais. As Rezadeiras concebem a existência de um vínculo eterno, entre elas 

devotas e o santo, não podendo haver o rompimento da aliança firmada, pois se caso venha a 

acontecer, as mesmas estariam sujeitas a possíveis cobranças.  

Nesse sentido, ao que parece, ao nos referimos à religiosidade das Rezadeiras devemos 

nos preocupar em não cometer generalizações, pois o mundo das benzeções é por demais 

amplo e complexo, podendo abarcar diversas concepções culturais a depender do indivíduo 

participante. 

Para Burke (2003), em seus estudos acerca do hibridismo cultural, ao nos defrontarmos 

com que possivelmente diz respeito a duas tendências culturais distintas, não devemos ter a 

falsa impressão, muito menos devemos tentar entendê-la de forma separada, pois “não existe 

uma fronteira cultural nítida ou firme entre grupos, e sim, pelo contrário, um continuum 

cultural” (BURKE, 2003, p.16). 
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Portanto, no contexto das benzeções definir até que ponto o culto aos santos gêmeos 

trazem elementos do mundo afro-brasileiro ou do catolicismo popular é uma empreitada 

difícil de resolver, contudo dentro desse universo é possível identificar elementos presentes 

nessas duas tendências culturais. Ora a rezadeira tida como católica recorre a uma médium – 

denominação mais amena, para muitas depoentes, que curandeira – ora freqüenta 

assiduamente as igrejas católicas. 
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A importância do Teatro São Luís na efetivação do movimento cultural na São Luís da 
segunda metade do século XIX. 

 

João Costa Gouveia Neto 

RESUMO: O Teatro São Luís está entre os três teatros construídos ainda no período colonial, 
no início do século XIX, e que ainda existe. Desde a sua inauguração em 1817, esse teatro 
figurou como o mais importante espaço de entretenimento, de criação de novas sociabilidades 
e de distinção social para as elites de São Luís, capital da província do Maranhão. Durante 
todo o século XIX, os eventos culturais que aconteciam no São Luís eram constantemente 
relatados nos jornais, mas para este estudo, deter-me-ei somente nos dois últimos quartéis do 
referido século. Assim, através das notícias relatadas nos jornais veiculados na São Luís do 
referido período, analisarei a importância que o teatro representou para a constituição de um 
gosto musical entre homens e mulheres que o freqüentavam, nas noites de récitas, naquele 
presente, tendo como suporte principal os jornais Semanário Maranhense e A Flecha. 

PALAVRAS-CHAVE: São Luís; século XIX; teatro. 

 

ABSTRACT: The São Luís Theater is still enters the three constructed theaters in the 
colonial period, at the beginning of century XIX, and that still it exists. Since its inauguration 
in 1817, this theater appeared as the most important space of entertainment, of creation of new 
sociabilities and social distinction for the elites of São Luís, capital of the province of the 
Maranhão. During all century XIX, the cultural events that happened in the São Luís 
constantly were told in periodicals, but for this study, I will only linger myself in the two last 
quartéis of the related century. Thus, through the notice told in periodicals propagated in the 
São Luís of the related period, I will analyze the importance that the theater represented for 
the constitution of a musical taste between men and women who frequented it, in the nights of 
you recite, in that gift, having as main support the periodicals Semanário Maranhense and A 
Flecha.  

KEY-WORDS: São Luís; century XIX; theater. 

 

São Luís, capital da província do Maranhão, nos idos da segunda metade do século 

XIX, estava imersa nas idéias de modernidade e civilidade que atravessavam o Atlântico nas 

bagagens e nas mentes dos jovens que iam estudar na Europa. Envolvidos como estavam 

nessas idéias de inovação, as elites queriam a todo custo construir nas províncias pequenos 

nichos de sociabilidades à moda européia. 

Voltando às suas cidades de origem, esses filhos das elites entravam em choque com a 

realidade completamente diferente da vivenciada em terras do velho mundo. A partir de então, 
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passam a buscar alternativas para mudar essa situação pelo menos nos espaços onde teciam 

suas sociabilidades e desenvolviam seus negócios, pois “homens e mulheres modernos 

precisam aprender a aspirar à mudança: não apenas estar aptos a mudanças em sua vida 

pessoal e social, mas ir efetivamente em busca das mudanças, procurá-las de maneira ativa, 

levando-as adiante” (BERMAN, 1997, p.94). 

As elites ludovicenses queriam inserir-se nesse ideário e para isso tentaram a todo 

custo retaliar as ações dos pobres da cidade com a criação dos códigos de posturas municipais 

e maquiar as práticas dos mais abastados da cidade que ainda estavam muito longe do 

almejado modelo francês de civilidade e modernidade, como escreve metaforicamente o 

jornal A Flecha, em edição de 16 de dezembro de 1879, número 26, p. 207: 

 

Calculo Infalivel 
Para calcularmos qual a distancia que separa o Maranhão de Paris, tomemos por 
base o som. Como muita gente não ignora, o som percorre 340 metros pouco mais 
ou menos por segundo no ar, na temperatura de 16 graós e sob a pressão de 76 
centimetros. É fácil, poism saber a distancia em questão, se considerarmos que os 
Sinos de Corneville foram toados há mais de tres annos em Paris e só agora os 
ouvimos no Maranhão. 
 

Um dos indicadores dessa civilidade almejada era a cidade ter um teatro, pois 

diferenciava do restante da sociedade os que o freqüentassem, e era símbolo de refinamento. 

Ter um teatro era um dos requisitos que uma cidade deveria apresentar para ser considerada 

moderna, como escreve Berman (1997, p. 146), “os bulevares representam apenas uma parte 

do amplo sistema de planejamento urbano, que incluía mercados centrais, pontes, esgotos, 

fornecimento de água, a Ópera e outros monumentos culturais, uma ampla rede de parques”. 

Em São Luís essas mudanças estruturais não foram vivenciadas, como em outras 

capitais de províncias do Brasil, tais como, Rio de Janeiro, São Paulo, Fortaleza, Belém e 

Manaus que tiveram sua paisagem urbana transformada à moda dos bulevares parisienses 

feitos por Haussmann. Mesmo com essa nova tendência “São Luís não perdeu a feição de 

uma cidade tipicamente portuguesa, em detrimento de um padrão urbanístico que pretendia 

lhe impor um mundo em linha reta” (CORREIA, 2006, p. 24). 

Essa “necessidade”, baseada numa mentalidade à moda européia, que as cidades 

deveriam ter seu teatro, fora apresentada pelo governo português ainda no século XVIII, 

momento em que o Marquês de Pombal, então primeiro ministro de D. José I, manda editar 

alvará “aconselhando” seus súditos a terem um estabelecimento desse tipo, como diz Marques 

(1970, p.595): 
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Por alvará de 17 de julho de 1771 aconselhou o governo da metrópole “o 
estabelecimento dos teatros públicos bem regulados, pois que deles resultava a 
todas as nações grande esplendor e utilidade, visto serem a escola, onde os povos 
aprendem as máximas sãs da política, da moral, do amor da pátria, do valor, do 
zelo e da fidelidade, com que devem ser aos soberanos”. 
 

 Tendo por base essa determinação da Coroa Portuguesa o teatro da capital da 

província do Maranhão, São Luís, começou a ser construído em 1815 por iniciativa do 

português Eleutério Lopes da Silva Varela, associado a Estevão Gonçalves Braga, e 

inaugurado, como nos diz Marques (1970, p.596): 

Em 1817, já muito adiantado em suas obras, foi este edifício aberto com o nome de 
União, recordando assim a união do Brasil com Portugal formando o Reino Unido. 
Foi no dia 1 de junho o primeiro espetáculo, representado por uma Companhia que 
Varela foi contratar em Lisboa, obtendo nessa ocasião do governo da metrópole o 
Aviso e 3 de setembro de 1817 concedendo a favor do teatro algumas loterias 
anuais [...]. 

 

É importante registrar que o primeiro teatro do norte/nordeste foi erigido em Salvador, 

capital da província da Bahia, inaugurado em 1812 e concluído em 1829, e denominado Real 

Teatro de São João e em seguida o de São Luís, denominado União, como já dissera, 

inaugurado em 1817. Este é um dado a ser considerado, pois cidades mais desenvolvidas do 

norte/nordeste brasileiro só terão teatros a partir da segunda metade e final do século XIX, e 

também porque o teatro continua imponente e podendo ser contemplado por quem caminha 

pela Rua do Sol, no centro de São Luís. 

 Para ratificar a informação dada anteriormente cito as datas de abertura dos teatros no 

norte e nordeste do Brasil: Teatro Santa Isabel, em Recife, capital da província de 

Pernambuco, inaugurado em 1850; Teatro da Paz em Belém, na província do Pará, 

inaugurado em 1878; O Teatro Amazonas em Manaus, inaugurado em 1896; O Teatro Carlos 

Gomes, localizado em Natal, Rio Grande do Norte, denominado posteriormente de Alberto 

Maranhão, abriu suas portas em 1898; Teatro 4 de Setembro, em Teresina, capital do Piauí, 

inaugurado em 1909 e o Teatro José de Alencar, em Fortaleza – Ceará, inaugurado em 1910, 

e como escreve Cacciaglia (1986, p. 81) ao tratar dos teatros construídos no Brasil: 

 

A ópera lírica sempre foi gênero de grande sucesso no Brasil. Basta citar, entre 
outros, os teatros municipais do Rio de Janeiro e de São Paulo e aqueles 
esplendidos templos, em nada inferiores aos teatros europeus, de que quiseram 
dotar-se, há cerca de um século, no auge de sua riqueza, as longínquas capitais da 
borracha: Belém do Pará (Teatro da Paz) e Manaus (Teatro Amazonas). 
   

É evidente que o Teatro inaugurado em São Luís em 1817 não tem a grandiosidade de 

alguns dos teatros construídos posteriormente, mesmo sendo rico em ornamentos em sua parte 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

interna. Como foi uma iniciativa particular os recursos financeiros não foram suficientes para 

maiores luxos e também o embate travado com a igreja, representada naquele momento pela 

Ordem Carmelita, trouxe sérios problemas estruturais para o teatro ao longo do tempo, como 

dá notícia o Semanário Maranhense, em edição de 15 de dezembro de 1867, número 16, ao 

fazer uma retrospectiva da história do Teatro, na época denominado São Luís: 

 

O terreno foi aforado, a obra começada, devendo o theatro dar a frente para o 
largo do Carmo, ficando cercado pelas ruas do Sol, e da Paz e pela travessa do 
Sineiro, quando os Rvmos Carmelitas embargarão a obra, dando como pretexto o ser 
ante-religioso elevar-se ao lado de um templo sagrado, como a igreja de N. S.do 
Carmo, um templo profano como o theatro! 
 

Após árdua batalha na justiça o árbitro da questão João Antonio Teixeira Tezinho, 

condenou Varella e Braga a edificarem o teatro com a frente para a Rua do Sol. 

O teatro São Luís foi inaugurado na segunda década do século XIX, mas terá seu 

apogeu no que diz respeito à freqüência de companhias líricas e artistas apresentando-se em 

concertos solo, durante os dois últimos quartéis do referido século, período do qual tratarei 

nas linhas seguintes. 

Durante as pesquisas nos jornais1 referentes à segunda metade do século XIX, as 

notícias relacionadas ao Teatro São Luís são constantes, pois no interior desse edifício eram 

realizados não só os espetáculos teatrais e musicais, como também a grande maioria das 

solenidades cívicas da província. Para este estudo darei mais atenção a dois jornais que 

circularam em São Luís, na segunda metade do século XIX que são: o Semanário Maranhense 

e A Flecha; sem deixar de recorrer a outros quando for necessário. 

Tenho trabalhado com a idéia de que o Teatro São Luís fora crucial para a efetivação 

do gosto teatral e musical, e  principalmente considerado sinônimo de refinamento, civilidade 

e modernidade que teoricamente a sociedade ludovicense apresentaria, pois como escreve 

Daou (2000, p.54): 

 

O ritual de ir ao teatro oferecia à elite uma oportunidade de reconhecer a si mesma 
e aos comportamentos condizentes com as alterações por que a cidade e a 
sociedade passavam. Os freqüentadores do teatro ao conferirem os gestos e trajes 
de cada um, nutriam a fantasia de civilização, de comunhão dos benefícios desta 
modernidade.    

 

                                                      

1  Os jornais analisados pertencem aos acervos da Biblioteca Pública Benedito Leite, do Arquivo Público do 
Estado do Maranhão e do Arquivo do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão. 
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Os maranhenses tinham essa consciência da importância do teatro, no entanto, muitas 

vezes foram impedidos de freqüentá-lo sob ameaça de grande número de pessoas virem a 

óbito durante uma récita, devido ao estado precário do prédio. Apesar disso, o redator do 

jornal expõe sua preocupação se o teatro fosse fechado, pois ficariam sem diversão, como 

noticiou o Publicador Maranhense, na sua edição de 31 de agosto de 1850: 

 

PUBLICAÇÕES A PEDIDO 
Finalmente fechou-se o theatro União d’esta cidade pelo seu ruinozo estado! Mil 
louvores ao Snr. chefe de policia que tal ordenou, por que a continuar da maneira 
por que ia talvez mui breve fossemos victimas de um desmoronamento, e ficássemos 
sepultados debaixo de suas ruínas, tendo de prantear a morte de um Pai – Irmão – 
Amigo... 
Não nos iludamos, o theatro ameaça desabar n’um momento, visto que por vezes ali 
tem acontecido; e só quem for míope é que não verá claramente a inclinação dos 
camarotes que é tão sensível que só a grande falta de divertimentos nesta cidade 
fazia com que o publico comparecesse ali – e arriscasse tão inconsideravelmente a 
sua existência. 
E pois repetimos os nossos louvores a quem mandou fechar o theatro, porque 
d’est’arte, nos livrou de tão eminente risco. Resta agora que se cure de reparar 
convenientemente esse edifício para que possão continuar os espectaculos; o que 
nunca poderá ser se não daqui a 3 ou 4 annos !!... Mas daqui até lá em que nos 
divertiremos? ... Dicant Paduani. 

 

Mas a música voltou a soar no São Luís através das companhias líricas que aportavam 

no Maranhão, como escreve Jansen (1974, p. 47- 48): 

Depois das obras terminadas, a casa foi ocupada pela companhia dramática 
portuguesa de Antonio Luis Miró que conforme se dizia, era autor de óperas, 
óperas-cômicas, comedias e cerca de trinta anos antes, fora ensaiador de canto no 
Teatro São Carlos de Lisboa do qual era o primeiro pianista.  

 

Afiançamos que o teatro foi importante para a efetivação do movimento artístico como 

um todo em São Luís, por ser o único lugar de grande porte onde as companhias líricas 

podiam montar espetáculos grandiosos como geralmente são as óperas compostas de cenário, 

coro, orquestra e atores. Maria Helena Franca Neves (2000) ao analisar as mudanças ocorridas 

na Bahia após a construção do Teatro São João e a difusão da ópera como estilo musical 

dominante e feito para agradar uma pequena parcela das pessoas que ali compareciam, 

escreve: 

A história da ópera moderna, ou teatro lírico na Bahia, [ou em São Luís] reflete a 
própria história cultural do século XIX, considerado o século áureo do teatro lírico, 
que se tornara uma diversão popular em quase toda a Europa, especialmente na 
Itália, Paris e Alemanha. No Brasil tornou-se uma paixão elitista” (NEVES, 2000, 
p. 157). 
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Em São Luís não foi diferente, tanto que os jornais publicavam quase toda semana, 

quando havia alguma companhia lírica na cidade, anúncio dos espetáculos que estavam 

previstos, como veiculou o jornal O Globo de 1853, na edição que circulou em 21 de maio, 

número 145, o seguinte anúncio de récita: 

Teatro Nacional de S. Luiz 
 
15ª Recita da Assignatura 
 
Domingo 22 de maio de 1853 
 
Depois da execução de uma agradável simphonia, pela Orchestra, subirá a scena a 
muito interessante e jocoza Comedia em 3 actos, ornado de canto (Opera Comica) 
composição do bem conhecido litterato, o Sr. Luiz Carlos Martins Penna, author do 
Juiz de Paz da Roça, Dilettante, Inglez, Inglez Maquinista etc.etc. que tem por 
titulo: O NOVIÇO. 
Muzica arranjada e instrumentada pelo Sr. Sergio Augusto Marinho. 
O nome só do author da presente COMEDIA, é bastante para demonstrar o quanto 
é ella interessante e jocoza, e a empreza abstem-se de dar ao Publico a mais leve 
idéia della, para lhe não roubar o prazer da surpreza. 
Terminará o expectaculo com a bem conhecida comedia em 1 acto – O INGLEZ 
MAQUINISTA. 
Os bilhetes achão-se a venda como é costume. 
Começará ás 7 horas e meia.    
 

De acordo com Maria de Lourdes Rabetti (2007) ao analisar a presença da música 

italiana na formação do teatro brasileiro, diz que foi grande a influência exercida pela música 

de cunho operístico vindo da Itália2. O Imperador e sua esposa foram os principais 

incentivadores da ópera italiana e, por isso a “elite oficial, monárquica e burguesa, com seus 

projetos e realizações espetaculares, por meio de mecenato direto e favorecimentos, na Itália e 

no Brasil, garantiu a vinda de importantes companhias líricas e de prosa italianas [...], com 

passagem obrigatória pela Corte do Rio de Janeiro” (RABETTI, 2007, p.71). 

O Maranhão, leia-se São Luís, também seguia essa tendência nacional de amor pela 

ópera italiana. As companhias líricas italianas também cantavam suas óperas no São Luís, 

como dá notícia o Diário do Maranhão, em 6 de novembro de 1857, p.4, de espetáculo dado 

pela Empresa Ramonda, no sábado dia 7 de novembro: 

 

Representação extraordinária em beneficio da 1ª bailarina absoluta 

VIRGINIA ROMAGNOLI. 

Logo que principiar a tocar a orquestra aparecerá um novo pano de boca, pintado 
pelos insignes cenógrafos Venere e Monticelli, em obséquio particularmente à 
beneficiada, representando uma bela vista desta cidade. 

                                                      

2  Sobre o contexto histórico da Itália e a vinda dos artistas italianos para o Brasil, ver também (NEVES, 2000, 
p. 159 – 160). 
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ÓPERA TROVADOR.  

Finalizando com célebre dueto do 3º Ato. 

No fim do 1º Ato terá lugar um novo passo a dois, a caráter, composto pela 
beneficiada. 

LES DEBERDEURS 

No fim do 2º Ato a beneficiada dançará o passo a caráter 

A INGLESA 

Em seguida a Sra.Maffei em obsequio a mesma cantará a cavatina da ópera 

TRAVIATA 

Música célebre do M. Verdi. 

No fim do 3º Ato a beneficiada dançará o passo a caráter 

GITANA 

Com uma nova vista pintada pelo bem conhecido cenógrafo o Sr. Venere, em 
obsequio à mesma. 

A beneficiada, penhorada extremosamente pelas tantas provas de benignidade e 
simpatia que o publico maranhense lhe tem compartido, espera neste dia ver 
coroado seus esforços, de que desde já ficará sumamente agradecida. 

Principiará às 8 horas.  

 

 Jansen (1974) escreve sobre o teatro São Luis e a marcante passagem da companhia 

lírica italiana do empresário José Maria Ramonda: 

 

Segundo a tradição oral e resenhas da imprensa sabemos que foram grandes 
momentos na vida do teatro, em São Luís. Isto porque, numa conjugação de 
esforços do governo, dos capitalistas e a participação do público, consegui-se 
trazer ao Maranhão uma companhia lírica de alto gabarito (JANSEN, 1974, p.72). 

 

O Semanário Maranhense possuía duas colunas que tratavam dos espetáculos 

realizados no São Luís, denominadas Revista Theatral e Chronica Interna. Nessas colunas os 

redatores geralmente usavam pseudônimos, porque julgavam a atuação de todos os artistas 

envolvidos no espetáculo. No número 25, do dia 16 de fevereiro de 1868, comenta o 

espetáculo dado pela companhia francesa do Sr. Noury: 
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A compahia franceza, levando a scena uma das mais applaudidas composições do 
repertório da Opera- Comique, testemunhou o grande desejo que tem de agradar ao 
publico maranhense. O Chalet, essa obra prima de Adam, foi ouvida com justificado 
interesse, por isso que é uma opera rica de inspiração, de harmonia e de sciencia 
muzical.[...] A sua execução em nosso theatro correo como não era de se esperar, 
seja isto dito sem offensa dos artistas. N’estes casos a surpresa é que serve de 
elogio. 

Pietro de Castellamare 
 

Através das crônicas do Semanário Maranhense também é possível saber como estava 

a cidade naquele presente, pois o autor da coluna geralmente comentava fatos que aconteciam 

fora das portas do Teatro, prática que dificulta a decodificação das informações, pois ao 

resumi-las existe o risco de perder o tom jocoso, irônico, emotivo que fazem parte da escritas 

desses colunistas, e ao mesmo tempo não há como transcrever em um artigo crônicas de quase 

duas páginas, dado a riqueza de detalhes, como se verifica, na do dia 14 de junho de 1868, 

número 42: 

O inverno e o theatro estão rivalisando de zelo nas saudades da despedida. Quazi 
que se não faz outra couza entre nós senão ver a chuvas e as representações do S. 
Luiz. Como dois velhos, que são, o inverno e o theatro converteram-se em duas 
crianças chorosas. O primeiro derrama tonéis de lagrimas sem sal, que só 
produzem rheumatismo; o segundo expreme uma lagrimas salgadas de philantropia, 
que só produzem dores de cabeça nos recebedores de bilhetes.[...]. 

F. Reinar 
 

Por essa notícia é possível ainda verificar que esse foi um período de grande 

movimentação no São Luís, visto que, o redator da notícia compara a quantidade de chuva 

com as apresentações líricas dadas no teatro da capital maranhense. 

Assim como o Semanário Maranhense, o jornal A Flecha também se ocupava das 

apresentações dadas no Teatro São Luís, no entanto, o tom que os redatores deste periódico 

usavam para descrever e julgar se a apresentação do espetáculo fora boa era mais direta e 

abrasiva que os do Semanário, como é possível ler na notícia veiculada, no volume 2, número 

46, 4ª série, do dia 9 de outubro de 1880: 

 

THEATRO 

Exigir do chronista alguma cousa sobre Os Milagres da Virgem apparecida 
equivale a dizer-lhe: troque a penna por uma bengala e dê bordoada de cego. 
Effetivamente e peça que tem atrahido ao S. Luiz S. Luiz em peso, nenhuma face 
apresenta pela qual se torne digna de recommendação. Como obra teatral, nada 
mais inútil, mais pernicioso, mais estúpido. Pôr no palco cousas sobrenaturaes, 
milagrinhos ridículos e inadmissíveis é fazer o povo ignorante recuar muitas léguas 
nas trevas da ignorância e consideramos criminosos o autor e o empresário que 
praticam semelhante attentado e cúmplices as autoridades que o toleram. A parte 
milagrenta, os Milagres são uma estopada indigesta que transporta para o Brazil, 
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felizmente povoado depois de cheio o Kalendario, os tempos felizes em que os 
santos appareciam e os cachorros traziam lingüiças ao pescoço. A Flecha sente um 
pesar indescritível em não conhecer de perto o feliz autor d’essa monumental obra 
dramática. Quizeramos abraçal-o por aquelle portentoso achado da santa pescada 
e pela habilidade com que embrulhou o seu enredo de forma tal que será um 
milagre comprehendel-o alguém. 

 

Continuando a tratar do movimento do teatro São Luís, A Flecha apresenta a seguinte 

nota sobre o trabalho dos artistas da companhia do Sr. Sampaio durante o espetáculo, na 

edição do dia 21 de setembro de 1880, volume 2º, número 44: 

As artistas do grupo provisório já eram nossos conhecidos, excepção do Sr. 
Eduardo Alvares – uma novidade, e o do Sr. Silva – uma nulidade de faces 
rubicundas e vícios de pronuncia. O Sr. Eduardo possue certas qualidades boas que 
chamam a attenção – boa presença, um todo sympathico, um metal de voz doce e 
commovente principalmente quando chora, porque o choro é a sua melhor 
habilidade artística. Desgraçadamente estas qualidades são obscurecidas pelos 
senões seguintes: Uma fraqueza natural da larynge que não lhe consente erguer a 
voz ao diapasão exigido nas scenas violentas, nos transportes, nas exaltações e nas 
exclamações: um acanhamento que o compromette toda a vez que é necessário o 
jogo rápido, largo, o movimento desembaraçado: uma cantilena desagradável, uma 
toada uniforme no final de cada phrase. 
N’estas condições e demais a mais contrascenando com collegas que o não 
auxiliam, a primeira figura do grupo provisório do Sr. Sampaio fica abaixo da 
espectativa.[...] 

Binocolin 
 

Sobre o desempenho dos artistas na peça Jorge Montanhez, também apresentada pela 

companhia do Sr. Sampaio, escreve A Flecha, em 30 de setembro de 1880, volume 2º, 

numero 45: 

 

[...] Ao Sr. Antonio não sabemos de que, e que desempenhou a parte de Pedro, os 
nossos cumprimentos pela boa disposição que revelou para a scena. Bôa 
comprehensão do personagem, entonação apropriada, gesto soffrivel, tudo isto 
revelou no seu pequeno papel o Sr. Antonio, no grão compatível com a sua pouca 
pratica. Desejamos que o novo actor tome esta nossa opinião na sua verdadeira 
intenção – como incentivo e não como elogio. 
A Flecha já mais de uma vez tem tido ensejo de saudar os esforços de d. Rosa da 
Silva. Da execução que a jovem actriz deu ao papel de Diana de Rione transpareceu 
estudo, appliação, força de vontade e intelligencia. Nutrimos uma esperança 
sincera de fazer um dia n‘estas nossas chronicas theatraes a consagração final do 
talento de d. Rosa como artista consumada. [...] 

Binocolini   
 

Assim, através das constantes notícias dadas não só pelos jornais Semanário 

Maranhense e A Flecha, mas pela grande maioria dos periódicos que circulavam em São Luís 

naquele presente, os espetáculos, sendo eles bons ou ruins, que aconteciam na capital da 
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província do Maranhão, tinham como palco o Teatro São Luís, por ser a única casa de 

espetáculos de grande porte que a cidade dispunha e principalmente porque para as elites e os 

demais que se faziam presentes nesses espetáculos, não importava o que estava sendo 

apresentado – o importante era estar no teatro, ser visto no teatro, e assim tecer suas 

sociabilidades. 
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HELENA – PR, 1970-2005) 
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RESUMO 
O trabalho tem por objetivo discutir trajetórias de brasileiros que se dirigiram para o leste do 
Paraguai e, posteriormente, retornaram ao Brasil, para o município fronteiriço de Santa 
Helena – PR. Rotulados de “brasiguaios” ou simplesmente “paraguaios”, essas pessoas são 
rejeitadas e tratadas como se não tivessem direitos àquele lugar. Diante desse quadro, 
observa-se as narrativas desses migrantes, buscando entender como eles projetam o Paraguai 
como o “lugar de atraso” e o Brasil como “lugar de futuro”. Analisa-se os sentidos políticos e 
a forma ativa que essas narrativas e memórias expressam, tornando-se meios para afirmação 
política dessas pessoas e base para reivindicação de direitos. 
PALAVRAS-CHAVE: história; narrativas orais; “brasiguaios”.  
 
ABSTRACT 
This research aims to examine the trajectory of Brazilians who went to Paraguay’s west and 
afterwards returned to Brazil, to the frontier town of Santa Helena – Paraná. This people are 
called “brasiguaios” or “paraguaios”, simply. They are rejected and treated like they didn’t 
have right to be in that place. Towards this fact, the immigrant’s narrative are analysed to 
understand how this people see Paraguay as a “backward place” and Brazil as a “future 
place”. It was analysed the politic sense and the active way in which this narratives and 
memoirs are expressed, become ways to their political assertion and base to their claims and 
rights. 
KEYWORDS: história; narrativas orais; “brasiguaios”.  
  

  

 

 

 Neste trabalho, são abordadas algumas das questões analisadas em pesquisa de 

mestrado,1 cujo objetivo principal foi discutir as muitas memórias em disputa no município 

de Santa Helena, oeste do Paraná. Trata-se de uma região agrícola, onde se desenvolve uma 

agricultura “moderna”, articulada à agroindústria e ao agronegócio internacional. O município 

localiza-se em fronteira fluvial com a República do Paraguai, tendo como marco fundador de 

sua sociedade a colonização planejada, desenvolvida em duas fases: a primeira na década de 
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Social, realizada na Universidade Federal de Uberlândia (UFU/MG), sob orientação do Prof. Dr. Paulo 
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Dissertação (Mestrado), INHIS/UFU, 2006 sistematiza as discussões realizadas na pesquisa. 
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1920 e a segunda entre as décadas de 1950 e 1960. Essas versões do passado, largamente 

difundidas no espaço público, conferem aos migrantes vindos nesse período, oriundos de 

Santa Catarina e Rio Grande do Sul, o status de “pioneiros” e “desbravadores”, ou seja, o 

caráter de construtores do lugar, os quais possuem mais direitos a ele que os demais. 

 A população atual do município é de aproximadamente 20 mil habitantes e grande parte 

reside na zona rural. A maioria dessa população é composta por migrantes – e não apenas os 

chamados de pioneiros – ou de pessoas que viveram algum tipo de mobilidade ao longo de 

suas vidas.  

 Atenta a esses elementos, a pesquisa desenvolvida no mestrado buscava as diferentes 

versões do passado existentes no local, observando como elas se articulavam no sentido de 

construir noções de direito e afirmações políticas de grupos sociais diversificados. Por meio 

das fontes orais como recurso, buscou-se abordar diferentes trajetórias de vida e entender as 

formas como as pessoas as compreendiam naquele presente.  

 Entre as pessoas abordadas na pesquisa, foram encontrados inúmeros brasileiros que, ao 

longo das décadas de 1970 e 1990, principalmente, deslocaram-se para o outro lado da 

fronteira. Muitos foram trabalhar na agricultura, não raro como pequenos proprietários rurais.  

 As décadas de 1990 e 2000, porém, assistiram a um considerável movimento de 

“retorno” dessas pessoas e de seus descendentes para o Brasil. As cidades de fronteira do 

oeste do Paraná, como Santa Helena, foram destinos comuns a essas pessoas. Tais 

movimentos não estiveram livres de tensões, pois apesar de ser uma sociedade de migrantes, 

as pessoas vindas do leste do Paraguai eram vistas de forma pejorativa, sendo chamadas de 

“brasiguaios” ou “paraguaios”. Considerados cidadãos de segunda categoria, muitas vezes 

foram compreendidos como não-portadores de direitos, entre estes, o direito ao próprio lugar. 

 É sobre as narrativas e memórias de duas pessoas, Paulo e Juarez, que viveram 

experiências de migrações transfronteiriças, e das formas como apresentam Brasil e Paraguai 

em suas memórias, que serão tratadas ao longo desse texto. Cabe frisar que as narrativas 

dessas pessoas são de fundamental importância para serem percebidas não apenas suas 

vivências passadas, mas também a gama de tensões que se desenvolvem nessa sociedade, em 

torno da suas presenças no lugar e de suas articulações com o campo de memórias em disputa.  

 Em relação às memórias e narrativas orais, as reflexões do crítico italiano Alessandro 

Portelli muito auxiliam a pensar tais questões. Conforme ele frisa, ao discutir seu conceito de 

possibilidade: 
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...a palavra-chave aqui é possibilidade. No plano textual a representatividade das 
fontes orais e das memórias se mede pela capacidade de abrir e delinear o campo 
das possibilidades expressivas. No plano dos conteúdos, mede-se não tanto pela 
reconstrução da experiência concreta, mas pelo delinear da esfera subjetiva da 
experiência imaginável: não tanto o que acontece materialmente com as pessoas, 
mas o que as pessoas sabem ou imaginam que possa suceder. E é o complexo 
horizonte das possibilidades o que constrói o âmbito de uma subjetividade 
socialmente compartilhada. (PORTELLI, 1996, p. 70). 

 
 As memórias e narrativas orais, apesar de serem individuais, descortinam elementos 

socialmente compartilhados, como tensões, conflitos, expectativas e conciliações. Esses 

componentes do horizonte de vida das pessoas são revelados por meio de uma dimensão 

subjetiva, ou seja, além de serem pontuados como constantes da vida do sujeito que narra, são 

apresentados da forma como eles foram vividos pelas pessoas. Por outro lado, é preciso 

ressaltar que não se encontrou junto a essas pessoas uma memória homogênea, oposta àquela 

da esfera pública, mas o intercruzamento de diferentes versões do passado, ordenadas a partir 

dos sentidos que os narradores conferem a elas.  

 Na realização desse trabalho, pode-se notar algumas das características apontadas por 

Khoury sobre a cultura popular: 

 
Na compreensão de culturas populares, entendidas como espaços da diferença na 
experiência social vivida, a questão da censura é significativa, pela própria 
natureza das relações sociais e culturais vividas. Práticas e memórias populares 
obscurecidas à sombra de outras hegemônicas sofrem um processo de censura que 
se constitui, habitualmente, na impossibilidade de se reconhecerem ante a presença 
de outras mais poderosas. Descortinar modos de vida específicos requer, então, de 
nossa parte, o exercício constante de sondar como se forjam em relação com 
instituições, forças sociais e expressões culturais dominantes, com as quais estão 
intimamente imbricados. (KHOURY, 2004, p. 137).  
 

 As memórias das pessoas estão em constante movimento, assim como o seu fazer-se 

enquanto classe. Não possuindo contornos definidos a partir de conceitos objetivos, a cultura 

popular constantemente se refaz, inclusive incorporando e re-elaborando elementos 

dominantes. Assim, foi possível notar que não existia, em Santa Helena, uma memória 

popular que fosse organizada em um bloco, oposto àquelas versões do passado divulgadas 

pelos setores hegemônicos.  

 Seguindo nessa direção, a primeira trajetória que descartada é de Paulo, na época com 

32 anos, construtor, nascido na região Oeste do Paraná, Linha Guarani, Distrito de Sub-Sede 

São Francisco, Município de Santa Helena. Aos nove anos de idade, sua família deixou a 

região para ir morar em Rebouças, no centro do estado do Paraná.  

 Em 1991, aos 19 anos de idade, mudou-se para o leste do Paraguai, a contragosto, 

segundo relata, pois seus irmãos – que administravam os negócios da família – compraram 
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uma área de terras nessa região, que faz fronteira com o oeste do Paraná, e Paulo foi 

designado para tomar conta da propriedade.  

 Sobre Vila Procópio, localidade do país vizinho onde foi morar, Paulo destaca que era 

um dos locais ocupados majoritariamente por brasileiros: “(...) a gente se sentia como se fosse 

aqui no Brasil porque... em matéria de pessoas, né, porque (...) só tinha brasileiro”. Sua 

narrativa sobre a vida nesse lugar, entretanto, é marcada pelas dificuldades ali vividas, mas 

não se referem ao contato com a cultura paraguaia ou o idioma local. Conforme relata, quando 

foi morar no outro lado da fronteira: 

 
(...) se, abusasse um pouquinho cê passava fome. E aí, como não tinha dinheiro pra 
mim comprá chaleiras, né, eu peguei e abri umas lata de azeite, e coloquei um 
cabinho assim de... de araminho por cima, e a gente esquentava água naquela 
chaleira. E aí não tinha a panela pra cozinhá mandioca, que a... mandioca era a 
panela mais grande, a gente cozinhava, eu cozinhava dentro dum balde de alumínio 
(...), e aquelas panela, uma eu cozinhava feijão, a outra arroz, e a outra carne. (...) 
E ali a gente viveu um... o que mais ou menos uns... até a safra mais ou menos do 
outro ano, (...) o meu irmão mais velho morô um tempo junto, aí... [tosse] dividimo 
a metade, compremo uma chaleira, à meia.  Então já deu uma melhoradinha. (...) 
Passado mais um tempo, a gente comprô mais umas panela e... aí depois passado 
um tempo ele.. ele se mudou daí, ele comprô um pedaço de terra, ele se deu bem 
(...). Quem sabe se, talvez se eu tivesse entrado com mais recurso também eu teria, 
ficado melhor. Mas a gente entrô com pouco, aí eu levei, esse colchão velho (...) 
nem bicicleta eu não levei, não levei nada, nada, e aí a gente, sofria porque, a 
primeira vilazinha pra comprá um... pacote de farinha ou... um pacote de açúcar ou 
sal, qualquer coisa que fosse, dava sete quilômetro longe da vila. (...) 

 
 Seu relato sobre o leste do Paraguai é pontuado por uma sucessão de dificuldades, como 

a falta de móveis e utensílios domésticos em sua casa, a ausência de energia elétrica, que o 

forçava a mudar hábitos alimentares, como salgar muito o feijão ou fazer charque2 com a 

carne para que não estragassem. Destaca também que, em certa ocasião, os animais criados 

para o consumo doméstico, como as galinhas, foram devorados por gatos-do-mato, e até 

mesmo sua vaca teria morrido de febre aftosa quando sua ex-mulher ainda estava grávida.  

  Enquanto viveu no Paraguai, conviveu em vários momentos com seus irmãos, os quais 

iam para lá e ficavam certo tempo trabalhando com ele. Ao sair do país vizinho, já com sua 

ex-mulher e uma filha, o entrevistado relata que dois de seus irmãos ficaram em Vila 

Procópio. Eles teriam vendido a propriedade e não lhe pagaram o que deviam, tendo o 

entrevistado entrado em acordo com os irmãos somente anos depois. O irmão mais velho, no 

entanto, permanece lá até os dias atuais e é apresentado como alguém que “se deu bem”, pois 

teve melhores condições financeiras para investir em sua propriedade rural nesse país vizinho. 

                                                 
2  Para não estragar, a carne é salgada e conservada em meio à banha animal. 
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 Em contraposição ao Paraguai, o Oeste do Paraná é apresentado como o Brasil 

“moderno”, onde sua vida mudou da “água para o vinho” ao retornar. Transferir-se do leste do 

Paraguai para o oeste do Paraná significou para ele não apenas uma mudança no local de 

moradia, mas também nas suas maneiras de viver, conforme aponta: “(...) aqui a gente tem... 

uma geladeira, se você qué tomá água gelada, é... [tosse] você, é... tem luz elétrica, pode tê 

uma televisão, pode tê um... aparelho de som, né. E lá no Paraguai a gente não tinha nada 

disso (...)”.  

 A soma de experiências negativas vividas no interior do Paraguai, possivelmente, influiu 

na visão negativa que Paulo projeta sobre aquele lugar. Porém, existem outros fatores nessa 

questão que precisam ser considerados, pois nota-se que ele tenta criar uma argumentação no 

sentido de demonstrar o quão insuportável era a vida naquele lugar, tentando também 

demonstrar a necessidade de deixá-lo. Isso fica visível quando Paulo afirma que passou fome, 

um tema que é tabu para quase todas as pessoas que participaram da pesquisa. Em Rebouças, 

Paulo também viveu dificuldades semelhantes, sua ênfase, porém, encontra-se ao relatar a 

escassez de alimentos no leste do Paraguai, o que faz com riqueza de detalhes e de maneira 

enfática. 

 No intuito de explicar sua presença em Santa Helena, o entrevistado procura demonstrar 

a o quanto era intolerável viver em vila Procópio e como era necessário voltar para o Brasil. 

Seu relato dialoga com o preconceito que existe sobre os “brasiguaios” e reivindica seu direito 

ao lugar, fato que fica ainda mais claro quando se observa como Paulo relata a chegada de sua 

família à Santa Helena, destacando que eles vieram ainda no período de colonização, oriundos 

do Rio Grande do Sul. Sua memória, portanto, possui um sentido político de afirmar sua 

presença em Santa Helena e disputar espaços nessa sociedade.  

 Essa forma de narrar o tempo em que viveu no leste do Paraguai também é apresentada, 

mas de maneira mais incisiva, por Juarez, na época da entrevista com 27 anos, eletricista. 

Filho de sergipanos, o entrevistado nasceu no município de Matelândia, Oeste do Paraná. 

Ainda antes de completar um ano de idade, mudou-se com a família para o leste do Paraguai.  

 Entre as expectativas da família estavam a conquista de uma propriedade rural no outro 

país, onde tal empreendimento seria realizado com maior facilidade. Inicialmente, 

trabalharam na agricultura, também em vila Procópio. Posteriormente, sua família se mudou 

por diversas localidades daquele país, atuando também em atividades comerciais:  

 
Oh, na verdade, assim o... meu pai (...) ele mudava de idéia com muita facilidade. 
É... por exemplo, assim, oh, a gente tinha um comércio... [em Vila Procópio] é... 
daí, antes da minha mãe vim pra cá, ele resolveu... parar, o comércio e resolveu 
mudar pra uma outra cidade, chamada Hernandárias, né, fica perto de Cidade de 
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Leste [Ciudad del Este]. (...) Daí fomos pra Hernandárias, chegamos lá ele [pausa] 
resolveu vender... pipoca na, na praça, comprou um carrinho, lá, e resolveu vender 
pipoca, daí viu que não dava, daí resolveu [pausa] ir pra Cidade de Leste vender 
frutas, lá, e... (...) daí viu que não estava dando certo, voltou de novo pra... pra esse 
mesmo [Vila] Procópio que a gente morava, onde a gente tinha  esse... 
estabelecimento, voltou pra lá e daí foi quando meu irmão ficou doente. É... daí 
nessa época minha mãe veio tratar, tratar ele aqui, daí foi onde a gente, acabou... 
tendo a oportunidade de vim pro Brasil, eu sempre sonhava em vim morar pro 
Brasil. (...) A gente tinha (...) umas pessoas que ia pra lá, e... pra visitar uma mulher 
que tinha uma farmácia, a nossa vizinha, daí... ia o... os netos dela, assim, tinha 
mais ou menos uns seis anos de idade, eles já liam, já, nós pegava papelzinho de 
bala, mandava eles ler pra ver se eles... conseguiam ler, eles liam, a gente pegava, 
daí a gente ficava: “poa”, empolgado, né, “olha: desse tamanho sabe ler” e,(...) a 
gente tinha de vim pro Brasil era mais por causa dessa, tentar... mudar, né. Não 
conhecia o asfalto, a [querendo rir] minha mãe quando veio pro Brasil, falava 
assim: “Ó, o asfalto é lisinho, o asfalto é, mesma coisa dum ferro de passar roupa”, 
porquê lá o ferro de passar é... ferro com brasa dentro, né. Assim, ó, assim, ó, vira o 
ferro, assim, a parte, lisa do ferro é igual o asfalto, [querendo rir] ela falava, 
“puxa, mas que coisa interessante”. Daí ela falava: “lá os carro anda super rápido 
no asfalto, tem que cuidar quando atravessa a rua”, daí a gente ficava com aquela 
curiosidade, né, de vim pra cá, tudo é novidade, e... até que... [risos] acabamos 
vindo aí.. 

 

 Na passagem acima, nota-se que Juarez também projeta sobre o leste do Paraguai uma 

imagem de atraso. Esse elemento é muito perceptível quando afirma que somente conheceu o 

asfalto quando se mudou para Santa Helena. Ora, em sua vida no país vizinho, o entrevistado 

teve contato com vários centros urbanos, entre eles Ciudad del Este, a segunda maior cidade 

do país e um dos maiores polos turísticos de compras do mundo. É duvidoso o fato de ele não 

ter conhecido o asfalto nesse momento.  

 Esse elemento, entretanto, adicionado à alfabetização dos netos da vizinha, compõem o 

enredo de “desenvolvimento” que Juarez projeta sobre o Brasil, em contraposição à condição 

de analfabetismo em que ele e seus irmãos se encontravam. O Paraguai, por sua vez, é narrado 

a partir das dificuldades lá encontradas, principalmente o trabalho extenuante lá desenvolvido 

quando ainda era criança e adolescente: 

 
É, a gente plantava hortelã. E... na verdade, assim, ó, o meu, meu pai sempre teve 
uma idéia, é... sempre teve vontade de tentar se isolar, sabe, (...) das modernidade, 
assim, sempre queria ir para um lugar mais isolado. Por isso que resolveram ir 
para o Paraguai.(...) A gente... é... plantava hortelã e daí você via uma terra lá, 
assim, você podia ir lá e... (...)  limpar ela e podia plantar, né, tinha muita terra pra 
pouca gente. A gente mexia, com esse tipo de plantio, plantio de hortelã, e... eu e 
meus irmão, minhas irmã, a gente trabalhava, direto na lavoura, e... passamos por 
momentos lá difícil, assim, financeiramente, na alimentação, péssima, sabe, 
alimentação, assim, era terrível [pausa] a... me lembro que, a gente ia trabalhar, e 
daí minha mãe pegava... ia levar, alimentos pra, a hora do almoço, ela ia levar 
comida, e daí existia um... um, umas latas, lata de leite ninho,  leite em pó, daí era, 
a comida da gente era, servida naquelas lata, lá. E daí, quando a gente ia almoçar, 
(...) a gente ia abrir aquilo lá, a gente via arroz, a gente ficava empolgado: “ô, tem 
arroz, não sei o quê, não sei o quê”, daí a gente comia um pouco, daí quando a 
gente via por baixo tinha milho, sabe, aqueles, pessoal lá... quebrava milho, assim, 
em pilão que eles falavam, socava e... daí lavava, saía aquela (...) capa, aquele 
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fare[lo], a capinha do milho e daí cozinhava aquilo lá. E... daí a gente a... por isso 
que.. eu tenho mais dois irmão, que já... nasc[eram], vieram pro Brasil cuns... três 
anos de idade, e a estatura física dele, é bem maior do que a minha, né, porque... a 
alimentação deles é... melhor. Daí, na fase, que era pra mim se [me] desenvolver, 
que eu precisava de vitaminas pra se [me] desenvolver, a gente tava lá, 
trabalhando, se alimentando mal, né, morando mal, em casas... feita de... madeira, 
coberta com folha tipo de sapé, aquelas... cobertura, terrível,  e... por isso que a 
gente não se desenvolveu, por exemplo, e daí... ficamo lá onze anos, onze, onze pra 
doze anos, nessa... nessa luta, aí. 

 
 O Paraguai, desse modo, aparece como o lugar do isolamento, refúgio de quem quer 

evitar o contato com a “modernidade”. É também local de degradação e alimentação de baixa 

qualidade, que levava as crianças a uma má formação física e a ter uma vida insalubre.  

 Essa imagem negativa do país vizinho é reafirmada em outro momento de sua 

entrevista, quando trata das pessoas com quem conviveu por lá. Frisa, então, que os 

paraguaios não gostavam de brasileiros, pois mesmo tratando-se de amigos, era necessário 

tomar cuidado com eles. Também projeta sobre as pessoas, portanto, um olhar pejorativo, 

ressaltando sua não-identificação com aquele lugar. 

 Juarez, assim como Paulo, apresenta suas memórias demonstrando como a vida era 

árdua e inviável no país vizinho. Em certos aspectos, seu depoimento se assemelha ao de 

Paulo, que era seu amigo e com quem seu irmão trabalhava. Isso indica que esse estilo de 

narrar a vida do outro lado da fronteira, contrapondo o Paraguai – como o lugar de “atraso” – 

ao Brasil – “lugar do progresso” e da “modernidade” – pode ser compartilhado por essas 

pessoas, sendo uma prática comum. Constantemente rememoradas e atualizadas nas 

conversas cotidianas e informais, essas versões acabam criando padrões sobre o que lembrar e 

como narrar a vida no outro país.  Disso resulta o hábito de utilizar-se das lembranças 

negativas do Paraguai para afirmar a presença em Santa Helena. 

 No caso de Juarez, a necessidade de afirmar sua presença no Oeste do Paraná, lançando 

esse olhar pejorativo sobre o leste do Paraguai, pode ter sido ainda mais urgente ao ser 

observado como sua família viabilizou a mudança para Santa Helena, em fins da década de 

1980: 

(...) meu irmão, o Mauro, (...) ele ficou doente, ele tinha um problema de 
reumatismo. Daí... ele veio se tratar, aqui no Brasil e... na casa da Dona [omitido 
pelo autor], uma mulher que tinha uma farmácia no Paraguai. E a minha mãe 
sempre vinha ver ele, (...) Na época, tava fazendo o... o mutirão [conjunto 
habitacional],(...) o pessoal tava fazendo inscrição pra quem precisava, é... quem 
quisesse ter casas, né, e... só que essas casas só era dada pras pessoa que morava 
aqui no Brasil. Daí a dona [omitido pelo autor], que é uma mulher legal, falou pra 
minha mãe: “Ó, por quê que a senhora não faz a inscrição?”, daí minha mãe falou 
assim: “Não, não posso fazer porque eu... moro no Paraguai”, daí ela falou: “Não, 
vamos falar que a senhora mora na minha casa, lá, e... e... se eles precisar ver se a 
senhora realmente mora lá, a gente monta alguma coisa, fala que é sua a mudança” 
e daí fizeram assim, daí ela fez a inscrição, o pessoal foram lá,  ver se ela morava 
no Brasil, fizeram uma vistoria, morava. (...) 
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 Como pode-se depreender da narrativa do entrevistado, sua mãe acompanhava seu irmão 

mais velho, que estava na casa de amigos, no Brasil, para fazer tratamento médico contínuo.3 

Contando com a solidariedade da amiga e ex-moradora de vila Procópio, a mãe de Juarez 

disputou uma casa no conjunto habitacional que ia ser construído em regime de mutirão em 

Santa Helena. Mesmo sem ter direito legal a esse benefício, de acordo com as normas que 

estabeleciam a distribuição das casas, ela improvisou meios para alcançar esse objetivo e 

realizar a expectativa de mudar-se do país vizinho.  

 O relato de Juarez prossegue, por sua vez, destacando que as dificuldades de sua vida 

não cessaram com a mudança, pois ao chegar à cidade, sua família se deparou com toda uma 

situação de pobreza e necessidade de improvisar a sobrevivência no novo destino.  

 Nesse momento, suas memórias se diferenciam sobremaneira da narrativa de Paulo. 

Enquanto este afirmava que sua vida “mudou da água para o vinho” ao cruzar a fronteira, os 

relatos de Juarez, no entanto, apontam para melhorias sem deixar de mencionar as duras 

condições de vida de sua adolescência na cidade nova. 

 É possível notar um duplo movimento nas memórias de Juarez. Um primeiro em que se 

enfatizam os aspectos negativos da vida no Paraguai, a fim de mostrar como era necessária a 

mudança para o Brasil, além de valer-se dos benefícios sociais públicos existentes nesse país. 

Um segundo em que demonstra as dificuldades do trabalho rural, apresentando-o como um 

conjunto de tarefas desumanizadoras que não traria um futuro promissor aos jovens.  

 Ambos se confluem, mostrando o porquê de Juarez não permanecer em uma região rural 

do país vizinho e suas razões em identificar-se com o urbano, procurando profissionalizar-se 

como eletricista, atividade em que muito investiu: fez vários cursos e chegou a cursar nível 

superior na área, de maneira que a única atividade rural que não apresenta de forma negativa é 

o trabalho na chácara de um senhor, que arrumou o seu primeiro emprego em uma empresa de 

materiais elétricos. 

 Em um lugar que rejeita socialmente aqueles que provêm do outro lado da fronteira, 

mesmo que eles falem a mesma língua e tenham nascido no Brasil, e no qual rural e urbano 

são elementos dinamicamente em interação – e não em oposição – Juarez utiliza suas 

memórias para constituir-se como cidadão e, portanto, portador de direitos no lugar. 

 A pesquisa desenvolvida naquela oportunidade deparou-se com um sentido político 

expresso por meio das memórias existentes no local. Por um lado, existiam as versões do 

                                                 
3  No Leste do Paraguai o tratamento médico é mais restrito, os hospitais são situados, geralmente, em centros 

maiores não existindo, também, serviços de saúde públicos e gratuitos. 
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passado amplamente difundidas no espaço público, que faziam o elogio da colonização e 

afirmavam domínios no município, elegendo os “pioneiros” como construtores do lugar. Por 

outro lado, as lembranças das pessoas em geral expressam também sentidos de pertencimento 

e procuram firmar domínios.  

 Foi muito recorrente, nas entrevistas, relatos como os de Paulo, que enfatizavam as 

proximidades de sua trajetória ou de sua família com o ideal de colonizador projetado no 

espaço público, destacando a origem sulista e uma índole “honesta” e “trabalhadora”. Outros 

reproduziam elementos do “pioneirismo”, destacando o “desbravamento” da mata nativa, 

mesmo entre aqueles que chegaram ao lugar após a “colonização”. 

 As imagens de um Paraguai “atrasado”, “hostil” e de um Brasil como “lugar de futuro”, 

por sua vez, mais do que revelar a vida que esses migrantes levaram nesses locais, demonstra 

o caráter ativo de suas narrativas. Rebelar-se e resistir abertamente ao preconceito e à rejeição 

sofrida pode ser um caminho muito difícil para essas pessoas construírem seu espaço na 

sociedade local. Reafirmar preconceitos, sem questionar valores dominantes no lugar, tentar 

ocupar os lugares sociais que lhes são possíveis – o que por si já gera tensão – pode ser uma 

alternativa. É nesse sentido que o trabalho revela a memória como um componente ativo do 

social não sendo, de forma alguma, apenas registro “do que aconteceu”. 
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Paulo. 32 anos. Construtor. Nasceu em Santa Helena deixando a região por volta de 1982 e 

retornando na década de 1990. Entrevista realizada em 09/07/2004, sexta-feira à noite, na 

residência do entrevistado no Bairro São Luiz. 

Juarez. 27 anos. Eletricista. Nascido na região, mudou-se ainda antes de completar um ano de 

idade para o Leste do Paraguai, local do qual retornou em 1990. Entrevista realizada em 

11/07/2004, domingo à tarde, na residência do entrevistado, Conjunto Padre Martinho. 
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Re-significações híbridas de cidadania e solidariedade  
na experiência do voluntariado contemporâneo em Fortaleza-Ce:  

entre a democratização e o neo-conservadorismo narcisista? 
                                                                                           

Leila Maria Passos de Souza Bezerra1 
 
Resumo: O artigo problematiza a (re)valorização do voluntariado no Brasil neste século XXI, 
marcada pela tensão entre a democratização inconclusa e o ajuste estrutural neoliberalizante. 
Analisa as configurações e sentidos híbridos de cidadania e solidariedade, constitutivas do 
binômio simbólico deste voluntariado convocado para agir diante de expressões-limite da 
Questão Social. Baseada em observação e entrevistas com voluntários de associação 
filantrópica em Fortaleza-Ce, além de pesquisas bibliográfica e documental, a autora apreende 
o voluntariado de elite e suas ações solidárias que mobilizam uma solidariedade 
indiferenciada mediadora de uma cidadania intimista e emergencial-pragmática. E expõe os 
riscos de erosão real e simbólica dos direitos da cidadania social, da democracia e dos espaços 
de sua conquista e legitimação por parte de sujeitos coletivos e plurais: a esfera pública e a 
política. 
 
Palavras-chave: cidadania, solidariedade, voluntariado e esfera pública. 
 
 
Abstract: The article presents a (re) appreciation of volunteering in Brazil in the XXI 
century, marked by tension between democratization and structural adjustment 
neoliberalizante inconclusive. Analyzes the hybrid configurations and meanings of citizenship 
and solidarity, which constitute the binomial symbolic of voluntary convened to act before the 
limit expressions of the social question. Based on observation and interviews with volunteers 
from philanthropic association in Fortaleza-Ce, and bibliographic and documentary research, 
the author learns the voluntary actions of elite and their solidarity to mobilize solidarity 
undifferentiated mediator of intimate citizenship and emergency-pragmatic. And exposes the 
risk of real and symbolic of the erosion of social citizenship rights, democracy and the spaces 
of his victory and legitimacy from the collective and plural subject: the public sphere and 
politics.  
 
Keywords: citizenship, solidarity, voluntary and public sphere. 
 

 

INTRODUÇÃO  

 

Neste artigo, analiso criticamente as re-significações híbridas de solidariedade e 

cidadania inscritos nos discursos desse novo-velho ator político, ora denominado de 

voluntariado contemporâneo de elite, em função de sua origem nas camadas médias e altas, 

demarcatória de sua posição social de classe (Bourdieu, 1992). Para desvendar esse binômio 

                                                 
1  Mestre em Sociologia pela UFC, docente do Curso de Serviço Social da Universidade Estadual do Ceará 

(UECE), pesquisadora do Laboratório de Direitos Humanos, Cidadania e Ética (LABVIDA/ UECE) e 
Coordenadora do Laboratório de Seguridade Social (UECE). E-mail: leilapassos@uece.br/ 
leila.passos777@yahoo.com.br. 

1 

mailto:leilapassos@uece.br/
mailto:leila.passos777@yahoo.com.br


ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

simbólico, optei pela pesquisa qualitativa realizada junto ao grupo de voluntários atuantes em 

uma experiência local considerada caso exemplar do voluntariado contemporâneo em 

Fortaleza-Ce. Realizei observação participante – com registro em diário de campo – associada 

às entrevistas semi-estruturadas, além de pesquisas bibliográfica e documental. 

A iniciativa voluntária investigada originou-se em 1996, através de ações individuais 

realizadas junto ao público infanto-juvenil com câncer em tratamento no Bloco de 

Oncopediatria do Hospital Albert Sabin. Nesses treze anos de atuação, esse grupo de 

voluntários – cerca de 160 agentes à época da pesquisa – tem realizado ações solidárias 

traduzidas no atendimento médico-assistencial oferecido a crianças e adolescentes com câncer 

e suas famílias, pertencentes aos setores pauperizados deste estado. Em 1999, estes 

voluntários criaram uma Associação concebida como entidade filantrópica, sem fins 

lucrativos, sem caráter religioso ou político, regida por estatuto, que sobrevive de doações da 

sociedade, do agir voluntário e de parcerias estabelecidas com o Estado e outras instituições 

da Sociedade Civil. 

Situo esta experiência voluntária na teia complexa e plural de iniciativas advindas da 

sociedade civil (GRAMSCI, 1978) brasileira, e cearense em particular, constituídas em torno 

da (re)valorização do voluntariado e sua suposta responsabilidade social diante das 

desigualdades sociais vivenciadas por segmentos das classes subalternas (GRAMSCI, 2004; 

MONAL, 2003) em nosso país. Nessa linha interpretativa, busco apreender criticamente o 

voluntariado contemporâneo na condição de um dos atores políticos da sociedade civil 

responsáveis tanto pela ação no social, como pela tessitura da gramática político-cultural em 

construção nos últimos 27 anos no Brasil, ancorada na re-significação híbrida da tríade 

simbólica solidariedade-cidadania-voluntariado, com implicações para as formas de 

interpretação e intervenção diante das expressões da Questão Social na atualidade e, por 

conseguinte, para a própria materialidade da democracia no país. 

 

Configurações e sentidos híbridos de cidadania e solidariedade na versão do 
voluntariado de elite local: estratégia contemporânea de regulação da pobreza e busca 
da autogratificação. 
 

O voluntariado contemporâneo consubstancia, de forma peculiar nos seus discursos, a 

articulação de três matrizes político-culturais presentes na vida brasileira, encarnando 

elementos simbólicos gestados neste entrecruzamento: a herança hierárquico-autoritária 

conservadora da matriz da incivilidade (TELLES, 1999); a perspectiva de protagonismo da 

sociedade civil da matriz democratizante preconizada desde os anos de 1970 e 1980 ainda em 
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curso no país (DAGNINO, 2003); e o conteúdo neo-conservador e narcísico (BEZERRA, 

2005) da matriz do ajuste estrutural evidenciada a partir de 1990. Essa tessitura simbólica 

ganha concretude em três noções básicas inscritas também no imaginário brasileiro atual: 

solidariedade, cidadania e voluntariado. Num esforço de apreender seus significados, resgato 

as versões singulares acerca da cidadania e da solidariedade, expressivas de referências 

simbólicas norteadoras das práticas voluntárias contemporâneas em âmbito local. 

A rigor, é a noção de solidariedade que faz a mediação entre o conteúdo conservador 

do voluntariado – em sua versão "tradicional" e em seu viés re-significado de neo-

conservadorismo – e a dimensão democratizante encarnada na noção de cidadania ativa 

(DAGNINO, 1994). Cabe, pois, elucidar a “solidariedade voluntária” propalada no Brasil dos 

anos 1990 e 2000: é a “solidariedade indiferenciada”, capaz de agregar em torno de si 

distintos indivíduos e instituições que, independente de suas crenças religiosas e 

pertencimentos a classes sociais ou grupos políticos, disponibilizam-se a “fazer a sua parte”, 

diante das situações-limite de dor/sofrimento e falta/privações vivenciados por setores 

vulneráveis e/ou excluídos sociais da vida brasileira.  

Ao abordar a noção de cidadania, cabe uma primeira demarcação: os voluntários 

entrevistados vinculam cidadania às suas práticas solidárias, traduzidas em doação ou ajuda 

ao Outro, encarnado na figura do público-alvo de suas ações. A ênfase é na cidadania do 

voluntário como o sujeito capaz de assumir responsabilidades diante das dores e privações 

deste Outro da relação solidária, de maneira a garantir-lhe condições de sobrevivência e o 

reconhecimento de suas necessidades sociais, supridas através de “bens e serviços sociais” 

concedidos pelos voluntários de maneira pontual e, portanto, não traduzíveis em direitos. Ao 

público-alvo das ações solidárias restaria, via de regra, uma “inclusão tópica” que não lhe 

garante atingir o status da cidadania social. Esse “Outro-pobre-desigual” presente nas práticas 

solidárias deste voluntariado de elite parece, mesmo, contrapor-se à gramática democrática na 

vida brasileira atual. 

De fato, essa versão contemporânea do voluntariado parece suprimir a dimensão 

conflitual da cidadania ativa construída ao longo do processo de redemocratização brasileira a 

partir dos anos 1970 e 1980, emblemática do protagonismo político-cultural dos movimentos 

sociais populares (SADER, 1988) na esfera pública, que reivindicaram o “direito a ter 

direitos” e puseram em xeque a titularidade do poder (TELLES, 1999). Outrossim, a 

cidadania solidária preconizada parece anular a inscrição dos direitos sociais no horizonte da 

política e no debate público entre atores coletivos e plurais acerca das medidas de justiça e de 

igualdade social.  
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Em verdade, esse novo/velho ator político – o voluntariado contemporâneo – reclama 

para si o direito civil de agir face às situações-limites vivenciadas pelos segmentos 

pauperizados. A rigor, o apelo ao protagonismo do voluntariado traduz um tipo de direito civil 

realizado por iniciativa de atores singularizados – privados de polis, de conflitos reais e da 

noção de pertença ao grupo/ à coletividade (BARCELLONA, 1994) – e, supostamente, livres 

e autônomos. Indivíduos que se sentem pessoalmente comovidos e mobilizados para agir 

diante das desigualdades sociais vivenciadas por um Outro, escolhido como público-alvo 

“receptor” das ações solidárias. Nos discursos desse voluntariado de elite, a garantia da 

"cidadania social" dos “excluídos” parece deslocada para a esfera da informalidade, da 

disposição ou vontade pessoal-privada e singularizada dos chamados “incluídos”, “pessoas” 

ou “cidadãos comuns” ou, de modo especial, voluntários. Estes últimos, via de regra, têm 

ascendido à cena pública na dimensão de pessoas, resguardando e lembrando socialmente 

seus privilégios e distinções perante os Outros, concebidos como os "indivíduos" (DA 

MATTA, 1997), submetidos ao crivo das seletivas e pontuais políticas públicas e/ou às ações 

privadas da “Sociedade” e do “Mercado”, em verdade, da heterogeneidade da sociedade civil 

na versão gramsciana. 

Nesses moldes, cidadania e voluntariado aparecem organicamente vinculados. Implica 

numa re-significação da cidadania como “exercício solidário” resignado ao direito civil que, 

legitimado pela universalidade de sua atribuição abstrata a qualquer cidadão – a suposta 

igualdade formal perante a lei que dá sustentabilidade à permanência concreta das 

desigualdades econômico-sociais e político-culturais no capitalismo – pode contribuir para o 

obscurecimento das forças sócio-políticas que travam seus embates na sociedade brasileira. 

Distingue-se, portanto, da cidadania ativa – que comporta o poder de participação nas 

decisões sobre os negócios públicos/ comuns – e seus respectivos direitos sociais, 

configurados como resultado de lutas históricas e conquistas empreendidas pelos movimentos 

operário e popular, referendadas na solidariedade, igualdade, justiça social e democracia 

tomadas como formas de vida (BARCELLONA, 1994). 

Na versão desses voluntários locais, o exercício da cidadania restringe-se à 

participação voluntária para promover mudanças concretas e urgentes na sociedade, 

expressiva na máxima “cada um e todos fazendo a sua parte”, com vistas a suavizar as 

situações-limite vivenciadas pelo público escolhido pelos voluntários como alvo de suas 

práticas solidárias. Não é, em absoluto, a perspectiva universalista dos direitos sociais; mas 

sim, a dimensão seletiva da solidariedade indiferenciada que escolhe a quem, quando e como 

ajudar, de acordo com o arbítrio do voluntário. Essa cidadania voluntária parece assumir, cada 
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vez mais, uma conotação singularizada e intimista: trata-se de uma escolha pessoal/ privada 

de cada um que, em tese, possibilitaria ao voluntário a vivência concreta de sua própria 

cidadania, fora da esfera pública democrática e da política. 

E mais, os representantes deste voluntariado local parecem comungar da lógica 

contemporânea de colaboração e alianças entre os desiguais. Propalam em seus discursos uma 

cidadania do consenso, dos limites e do respeito nos seguintes sentidos: primam pela 

colaboração solidária entre indivíduos em posições sociais de desigualdade, no caso, o 

voluntariado de elite e as crianças e adolescentes pobres com câncer e suas famílias; limitam a 

cidadania às regras sociais e morais estabelecidas pelo voluntariado, legitimando a sua 

posição de classe; e propalam o respeito como parâmetro na relação com o Outro, traduzido 

em “receptor” de ações solidárias.  

A reivindicada cidadania do respeito ao Outro empreendida no discurso voluntário 

pode, no entanto, comportar uma interpretação ambivalente: se, por um lado, incorpora o 

respeito numa atitude ético-moral diante do diferente, reconhecido em sua dignidade e 

respeito incondicionais (OLIVEIRA, 1995) e, por vezes, concebido como o “irmão que 

sofre”; por outro, o respeito aos limites de si e do Outro desigual pode abrir prerrogativas a 

dois aspectos mutuamente imbricados na re-significação da cidadania deste Outro partícipe da 

relação “solidária”. O primeiro aspecto, marcante nos discursos voluntários, refere-se à 

eliminação do conflito democrático legítimo e indispensável à conquista da cidadania social 

deste Outro, encarnada no retorno da figura do “pobre destituído de direitos” (TELLES, 

1999). O segundo aspecto relaciona-se à tese recorrente do respeito e da compaixão para com 

o “Outro-desigual”, parecendo invalidar-lhe o reconhecimento público como “sujeito capaz de 

falar e argumentar, como parceiro em igualdade de direitos e em igual responsabilidade para a 

solução dos problemas humanos” (OLIVEIRA, 1995: 31), figura indispensável numa 

sociedade que se pretende democrática. 

Nesse sentido, a possibilidade deste “Outro” constituir-se como sujeito crítico e 

autônomo – capaz de redefinir as medidas de justiça e igualdade social nas esferas pública e 

política da sociedade brasileira – fica obscurecida e, mesmo, diluída na relação solidária 

promovida pelo voluntariado de elite. Prepondera, em última instância, a liberdade privada do 

“Eu voluntário”, exercendo seu poder de atribuir significados ao mundo social e imprimi-los 

ao “Outro desigual”, sob sua tutela e/ou assistência. Assim, ao “público-alvo” das ações 

solidárias parece restar um tipo de cidadania contingencial-tópica, centrada na figura 

ambivalente do cidadão na vida brasileira contemporânea, formatada na fronteira entre: o 

“cidadão-beneficiário”, presente nas versões da cidadania assistida ou tutelada (DEMO, 1995) 
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inscritas ambiguamente na matriz conservadora e presente “por dentro” da legalidade 

democrática; e o “cidadão-consumidor de bem-estar social”, cujo acesso a “bens e serviços 

sociais” possibilita-lhe, no máximo, a inclusão tópica já sinalizada.  

De fato, essa versão contemporânea da "cidadania do consumo de bem-estar", voltada 

aos segmentos pauperizados, vincula-se à "matriz do ajuste estrutural" e ao fortalecimento de 

seu viés "neoconservador-narcisista” nos seguintes termos: desregulamenta e destitui direitos 

de cidadania social destes segmentos e os submete à contingência das vontades privadas e 

emoções intimistas dos voluntários; conclama o protagonismo do “Eu singularizado” focado 

na imagem do voluntariado como "promessa de felicidade e auto-gratificação” 

(LIPOVETSKY, 1994). Tal versão de cidadania aponta no sentido da fecunda síntese 

formulada por Vera Telles (1999): as desigualdades sociais, expressivas na exclusão social 

(mas também econômica, política e cultural) e as formas instituídas para sua regulação 

centradas na “ajuda solidária”, transformam-se nos signos da contemporaneidade brasileira.  

Ao adentrar nas capilaridades do discurso do voluntariado contemporâneo, um aspecto 

curioso é a vinculação entre esta “cidadania” – esvaziada de suas dimensões política, 

conflitual e de “crítica do existente” (BARCELLONA, 1993) – e a "solidariedade voluntária" 

– marcada pela indiferenciação e polissemia encarnada nas mais distintas práticas voluntárias. 

“Ser solidário” tem sido o mote dos anos 1990 e 2000 quando se quer chamar a atenção da 

“sociedade” para situações-limite vivenciadas pelos pauperizados e/ou excluídos, 

desconsiderando-se o debate público e coletivo entre os diferentes sobre a gênese das 

desigualdades sociais, bem como sobre as medidas de justiça e igualdade social. Substituta da 

cidadania ativa (DAGNINO, 2002; TELLES, 1999), esta “solidariedade indiferenciada” 

adquire, nos discursos do voluntariado contemporâneo, um tom “etico-moral” capaz de 

sensibilizar, comover, conduzir à “ação” imediata. E o faz sem tocar as dimensões sócio-

econômico e político-cultural dos processos de pauperização e exclusão vigentes. Um dos 

exemplos nacionais mais recentes deste conclame à solidariedade da sociedade civil para 

“agir” no social consiste na campanha midiática anual intitulada Criança Esperança, realizada 

no último 03 de agosto de 2008. 

Em verdade, tal “solidariedade indiferenciada” parece constituir-se, mesmo, em um 

tipo de sentimento dominante na vida social brasileira recente. E, conforme lembra Agnes 

Heller (1989), toda época histórica tem seus sentimentos dominantes, ou antes, configurações 

dos sentimentos dominantes que reenviam aos diversos modelos de formas de vida. Em 

última instância, os sentimentos dominantes dependem da estrutura concreta da sociedade, e 

são relacionadas à resolução de problemas/deveres mais ou menos individuais. Para Heller 
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(1989), as regulatórias de tais sentimentos têm sempre um caráter moral. No caso brasileiro, 

essa solidariedade tem sido vinculada ao imperativo “ético-moral” diante de uma 

problemática que, embora transcenda os limites individuais, fora reconhecida e assumida 

como uma problemática de ordem moral e pessoalizada: refiro-me ao fenômeno mundializado 

da “exclusão social”, cuja semântica remete a um processo de “segregação social”, que parece 

pôr em risco a manutenção de vínculos sociais estáveis e duráveis entre os indivíduos em 

sociedade, além de ameaçar a própria materialidade da democracia num contexto de 

recrudescimento das desigualdades sociais.  

Apoiado nesse sentimento dominante de nossa época, o voluntariado contemporâneo 

ganha força na sociedade brasileira ao lançar um apelo aos indivíduos singularizados 

(BARCELLONA, 1993) para agir no social, através de ações voluntárias traduzidas em 

exercício de uma cidadania possível. Esse chamamento à ação solidária dirigida, 

supostamente, a “todos os brasileiros” – reforçando a indiferenciação e ambigüidade que o 

significante solidariedade pode comportar no atual contexto – parece abrir a possibilidade de 

repor, na cena pública, a discussão sobre a indiferença e a apatia sociais ante as múltiplas 

situações-limite de vulnerabilidade e exclusão. Todavia, termina por mobilizar e sensibilizar 

as vontades singularizadas de indivíduos da sociedade brasileira que se consideram, de fato, 

autorizados e legitimados socialmente a promover a “ajuda solidária”: as “elites”, e todos 

aqueles identificados com seu modo de vida particular, convertido em modelo dominante, e 

sintonizados com o imaginário capitalista prevalecente.  

O apelo à solidariedade caracteriza-se, aqui, por sua indiferenciação e flexibilidade em 

aglutinar “cada um e todos” os interessados em “fazer a sua parte” no campo social. De fato, 

essa “solidariedade voluntária” parece ocupar, junto com a cidadania, o status de palavras-

mito (BARCELLONA, 1994) na vida contemporânea. Na particularidade dos discursos do 

voluntariado estudado, a solidariedade tem sido um importante eixo mobilizador dos mais 

distintos interesses e vontades de indivíduos, grupos e instituições agregados em torno do que 

denominam a sua "causa".  

Nesse discurso dos agentes voluntários locais, a solidariedade materializa-se na 

relação de “ajuda entre desiguais”: a figura do “Outro necessitado” – por referência ao “pobre 

inválido para o trabalho”, incluído por excelência no campo sócio-assistencial (CASTEL, 

2001) – e o “Eu voluntário” cuja auto-imagem traduz-se como um ser necessário e/ou 

socialmente “incluído” e “útil”. Essa “relação solidária desigual” legitima-se, na versão dos 

entrevistados, como um elemento importante para garantir a “coesão social”. E configura uma 

“relação de interdependência” entre o voluntário e o “Outro”. No entanto, esta suposta 
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“interdependência” parece materializar-se, essencialmente, em uma “dependência” de “quem 

precisa” em relação a “quem pode e deseja ajudar”. Assim, essa relação supradetermina os 

sentimentos, a atitude e a posição ativa do “Eu voluntário” em relação ao Outro – público-

alvo – que vivencia uma situação-limite concreta.  

No limiar do dever e do desejo pessoalizado de ajuda e busca de auto-gratificação, a 

experiência deste voluntariado contemporâneo parece, mesmo, deslocar o binômio 

solidariedade-cidadania do plano jurídico-político e/ou dos diálogos político-culturais sobre a 

gramática democrática travados na esfera pública, para a esfera das interações sociais e 

convivência pessoalizada, numa tentativa de suprir necessidades sociais concretas por meio 

das “ações solidárias de cada um”.  

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A tese central da re-significação da cidadania e da solidariedade no discurso destes 

voluntários consiste na vinculação orgânica entre voluntariado-solidariedade-cidadania 

assumidos como imperativos do Eu. Nesse sentido, cabe reiterar as afirmações anteriores: os 

apelos à ação voluntária são proferidas ao Eu singularizado e onipotente, com mensagens são 

dirigidas a “você”, supostamente dotado de sensibilidade e disponibilidade em ajudar o 

próximo. As ações solidárias encontram-se submetidas, portanto, aos critérios de gosto e 

escolhas pessoais dos voluntários. Essa versão voluntária parece encarnar uma marca da 

sociabilidade contemporânea ressaltada por Sennett (2000): uma obsessão com aquilo que 

essa pessoa e esse acontecimento significam para o Eu, identificando-se com o desejo de 

realçar a si mesmo e a seus sentimentos, e preocupado com o desejo e a performance de ser 

bom perante o sofrimento social do outro. Esse Outro – simultaneamente, “estranho” e 

“próximo” – pode ser apreendido em duas dimensões, a saber: o Outro interno – relativo ao 

próprio sentimento e desejo do Eu voluntário em (re)ligar-se e participar do mundo social; e o 

Outro externo – quem necessita receber as ações voluntárias. 

Por dentro desta experiência local de voluntariado contemporâneo, identifico uma 

tendência de deslocamento e invasão do mundo dos sentimentos íntimos e privados sobre a 

esfera pública democrática. Continuo, assim, com a lúcida análise de Sennett (2000): essa 

esfera parece fragilizar-se perante a valorização do indivíduo como expressão psicológica de 

sua própria intimidade. E, nesse sentido, associo a experiência pública destes agentes 

voluntários à formação da individualidade numa sociedade intimista – focada na auto-
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preservação e adaptação do indivíduo ao mundo social – forçando-o à elaboração de 

estratégias de sobrevivência do Eu (LASCH, 1990) para suavizar os riscos do narcisismo 

contemporâneo: o isolamento, a solidão, a perda da dimensão de pertencimento social, o 

esgarçamento e/ou a ruptura dos vínculos sociais duráveis, a crise da política e da esfera 

pública como locus legítimo de manifestação do conflito e de participação democrática 

(BARCELLONA, 1994). 

Todavia, reafirmo que essa estratégia do voluntariado contemporâneo, materializada 

no caso pesquisado como uma estratégia de auto-preservação do Eu, caracteriza-se pela 

ambivalência presente nos discursos dos interlocutores: ora aponta para o (re)-encontro com o 

si mesmo do voluntário; ora para o (re)-encontro com o Outro – nas figurações plurais 

assumidas no imaginário do voluntariado. Em verdade, nos rumos desta solidariedade 

indiferenciada associada à cidadania voluntária, as tentativas de eliminar as distâncias e as 

diferenças econômico-sociais e político-culturais entre os partícipes da relação solidária 

podem não produzir, necessariamente, a "comunidade democrática" desejada, mas, ao 

contrário, dissolvê-la. Um caminho possível talvez seja, lembra Carcciari (1997), criar 

estratégias de defender o outro na sua diferença, dando-lhe atenção e cuidados com o devido 

reconhecimento desta distância sócio-cultural, respeitando-o como o perfeitamente distinto 

que, todavia, não elimina as semelhanças possíveis e necessárias à construção de um 

horizonte de sentido comum.  

Nessa perspectiva, o Outro não é, portanto, nem o "irmão" – homogenizando as 

diferenças de maneira abstrata – e, nem tão pouco, o “pobre-necessitado/carente” – 

supradimensionando e metamorfoseando as diferenças e pluralidades em desigualdades de 

todo tipo. Ele é, potencialmente, um sujeito falante que se configura no espaço público-

democrático em sua pluralidade e distinção inscritas em seus valores, cultura e aspirações. O 

Outro é o desafio que nos interroga a conviver com as diferenças sem transformá-la em 

desigualdades. E nos conduz a dialogar na pluralidade, sem excluir ou obscurecer estas 

diferenças no processo de definição do mundo comum e da política-cultural protagonizadas 

na esfera pública democrática (TELLES, 1999) e no campo reeditado da grande política, no 

dizer gramsciano. 
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Leitura, Canção Popular Brasileira e Educação Histórica 

 

Luciano de Azambuja* 

 

Resumo: A pesquisa realizada no Mestrado em Literatura da Universidade Federal de Santa 
Catarina, consistiu na reflexão, proposição e aplicação de uma prática de leitura da canção, a 
partir de uma perspectiva que procurou relacionar Literatura, Canção Popular Brasileira e 
História. O recorte foi delimitado na tarefa de operacionalizar uma leitura da temática do 
“Imperialismo” em uma canção do Mundo Livre s/a, situada na trajetória discográfica do 
grupo, em simultaneidade com os desdobramentos do movimento Mangue Beat, e o contexto 
histórico em que a obra emergiu e foi recepcionada. Selecionado para o Doutorado em 
Educação da Universidade Federal do Paraná, o atual estágio da pesquisa consiste na 
estruturação de uma proposta de pesquisa histórica em ensino de História, calcada nos usos e 
apropriações da canção popular brasileira, a partir dos fundamentos epistemológicos da 
Educação Histórica.  
 
Palavras-chave: Leitura, Canção, História. 
 
Abstract: The research done Masters in Literature at the Universidade Federal de Santa 
Catarina, was the thinking, proposing and implementing a practice of reading of the song, 
from a perspective that sought to relate Literature, Popular Song and Brazilian history. The 
cut was defined in the task of defining a reading of the theme of "imperialism" in a song of 
the World Free s / a, located in the track record of the group, simultaneously with the 
unfolding of the Mangue Beat movement, and the historical context in which the work 
emerged and was approved. Selected for the Ph.D. in Education, Federal University of 
Parana, the current stage of research is the structure of a proposed historical research in 
teaching of history, based on the uses and appropriations of Brazilian popular song, from the 
epistemological foundations of Education History. 
  
Keywords: Reading, Song, History. 
 

É indiscutível a importância adquirida pela canção popular urbana na constituição do 

imaginário e das diversas identidades que formam os “Brasis” desse complexo mosaico 

cultural. Entretanto, grande parte da história da música popular brasileira foi produzida por 

críticos musicais, jornalistas, e diletantes que, distantes das universidades e pesquisas 

acadêmicas, refletiram um paradigma tradicional e conservador no panorama da historiografia 

contemporânea. Os historiadores de fato e de ofício, tardaram na descoberta da canção 

popular como fonte de pesquisa. Desde a década de 1970, a área dos Estudos Literários e as 

Ciências Sociais consagraram formas de análise da canção que influenciaram os primeiros 

trabalhos historiográficos. A primeira enfatizou o parâmetro poético da canção, a letra da 

música como foco privilegiado de análise, com destaque para as essenciais contribuições da 
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Literatura e da Lingüística, representadas respectivamente pelos trabalhos de José Miguel 

Wisnik e Luiz Tatit.  Já a abordagem sociológica, enfatizou os atores sociais no processo de 

criação, produção e consumo de música. No final dos anos 1980, inspirada pela busca por 

novos objetos, problemas e abordagens preconizada pela Nova História, a produção 

acadêmica brasileira passou a reconhecer temas até então marginalizados como o fenômeno 

da música popular. No entanto, ainda não representava uma contribuição significativa no 

aspecto quantitativo e, sobretudo, qualitativo, fazendo com que o tema da canção popular 

continuasse bastante restrito e limitado. 

Em vias de se completar a primeira década do século XXI, podemos afirmar que a 

situação apresentou avanços consideráveis. Além do uso crescente da canção como fonte de 

pesquisa e recurso didático nas diversas áreas das humanidades, a temática apresenta 

atualmente várias problematizações e suscita múltiplas abordagens. Verificamos que os 

historiadores inicialmente cometeram os mesmo equívocos dos primeiros pesquisadores, ao 

utilizarem a letra como simulacro de um documento escrito que era analisado apenas no seu 

significado verbal. Mais conscientes da complexidade do objeto, os historiadores vêm, lenta e 

gradualmente, tentando encontrar caminhos próprios que levem a uma especificidade da 

análise histórica da canção, na medida em que não têm formação em teoria e crítica literária, 

nem dominam os conceitos e metodologias da sociologia; sem contar, as dificuldades 

decorrentes da necessidade da análise da linguagem musical que o objeto demanda, e que 

exigem como pré-requisito mínimo, o desenvolvimento de uma percepção musical básica. 

Talvez não haja uma especificidade da análise histórica da canção, e sim a possibilidade de 

uma importante e parcial contribuição, para a construção de uma perspectiva multidisciplinar 

que a complexidade do objeto demanda. Talvez seja justamente a busca pela especificidade da 

leitura histórica da canção a contribuição mais profícua para a construção dessa perspectiva. 

Nesse sentido, o historiador Marcos Napolitano, uma das referências no campo dos 

Estudos em Música Popular no Brasil, vem desenvolvendo um trabalho de sistematização da 

reflexão teórica e metodológica sobre a abordagem histórica da música popular, na medida 

em que procura estabelecer relações entre canção e história.  Segundo o autor, o fonograma 

em suas articulações com a indústria fonográfica, constitui o corpus documental privilegiado 

da pesquisa em música popular do século XX. Destaca a importância da incorporação da 

materialidade do fonograma na análise da canção, sem menosprezar as fontes escritas 

extramusicais, que predominaram quase que exclusivamente na historiografia produzida até 

então. Para superar a dicotomia entre letra e música, o historiador recomenda uma articulação 

entre os códigos internos da linguagem musical e seus mecanismos de representação da 
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realidade histórica. Num diálogo indissociável entre forma e conteúdo, a primeira 

decodificação é de natureza estética e técnica, ou seja, os procedimentos específicos 

mobilizados pela linguagem musical; a segunda decodificação é de natureza representacional, 

os eventos, personagens e processos nela representados. De testemunhos vistos como 

“verdadeiros” porque “autênticos”, os historiadores contemporâneos passaram a enfatizar a 

análise das representações simbólicas contidas na fonte.  

Além dos aspectos históricos e estéticos, Napolitano salienta um terceiro elemento 

fundamental na constituição da canção popular: o aspecto da sua reprodutibilidade técnica. 

Nesse caso, as estreitas e dependentes relações com a indústria fonográfica devem ser 

consideradas como partes fundamentais do processo de criação, produção, circulação e 

recepção das obras musicais. Essa linguagem cancional, resultado de processos tecnológicos 

de registro mecânico, constitui uma linguagem específica, complexa e multidimensional que 

não pode ser reduzida ao seu parâmetro verbal. Nessa linha de raciocínio, a abordagem da 

fonte musical tem o desafio de relacionar os parâmetros verbais com os outros parâmetros 

mobilizados pela canção, a saber, os aspectos musicais, históricos e técnicos. 

Procurando transcender a concepção que privilegia somente a articulação do binômio, 

letra e melodia, na constituição morfodinâmica da canção; visando ultrapassar a noção 

reducionista que a vincula à condição de mero veículo de mensagens, é que pretendemos 

esboçar uma definição mais abrangente que alcance o seu complexo estatuto. Nessa 

perspectiva, canção é o produto de um conjunto indissociável constituído de palavra, a letra; 

música propriamente dita, melodia, harmonia, ritmo e timbre; a performance vocal, levando 

em conta as questões específicas da voz humana, e por último, os aspectos técnicos e 

tecnológicos de todo o processo e etapas que envolvem a produção fonográfica. Como 

podemos constatar, essa simbiose das diversas dimensões que constituem a especificidade, 

complexidade e unicidade do objeto canção, extrapolam os campos de análise histórica, 

literária, musicológica e técnica, e recomendam uma perspectiva multidisciplinar.  

Apesar das ressalvas anteriores em relação à análise isolada da letra, o parâmetro 

verbal não deixa de constituir um princípio fundamental para a concretização da experiência 

musical da canção. Entender as relações entre letra e música na construção dos significados 

das canções tem sido um dos principais desafios e objeto dos pesquisadores da área das 

Ciências Humanas. Nessa perspectiva, evidenciam-se os diversos sentidos e leituras possíveis 

de uma canção; seus múltiplos significados podem flutuar e se deslocar de acordo com as 

circunstâncias em que emergem e são recepcionados por diferentes ouvintes. No entanto, o 

caráter polissêmico da canção não deve se tornar um obstáculo intransponível e uma tarefa 
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impossível para o historiador: os diversos sentidos de uma canção se constroem no tempo e no 

espaço, portanto devem se apoiar na análise da materialidade interna do suporte fonográfico, 

situado no contexto histórico em que o compositor se insere como agente, e em que a sua obra 

emerge e é re-significada com o passar do tempo.  

É justamente o caráter polissêmico da canção e a possibilidade de múltiplos 

significados, que nos remeteu a um breve panorama sobre o ato da leitura e o papel do leitor 

na perspectiva dos desdobramentos de uma teoria literária contemporânea. A intenção foi 

buscar um referencial teórico que privilegiasse o leitor nas suas relações com o texto e o 

autor. Como ponto de partida, adotamos, entre as inúmeras sínteses propostas, a noção de 

leitura de Vincent Jouve; para o autor, “a leitura é uma atividade complexa, plural que se 

desenvolve em várias direções” (JOUVE, 2002: 17). Jouve observa na leitura um processo 

que apresenta cinco dimensões: neurofisiológica, cognitiva, afetiva, argumentativa e 

simbólica.  

Relacionando leitura e literatura, o crítico e teórico Antoine Compagnon apresenta a 

seguinte síntese: “Depois da literatura, do autor e do mundo, o elemento literário a ser 

examinado com maior urgência é o leitor.” (COMPAGNON, 2001: 139). Os estudos 

literários estabelecem um lugar muito variável ao leitor: de um lado, abordagens que o 

ignoram completamente; do outro, as que o valorizam a ponto de identificar literatura à sua 

leitura. A história das teorias da leitura nas últimas décadas foi caracterizada por uma 

liberdade crescente concedida ao leitor, a ponto de situá-lo em primeiro plano, à frente do 

texto, para posteriormente problematizá-lo. Na retrospectiva delineada por Compagnon, as 

reflexões do autor inevitavelmente passam pela teoria recepcional. Ao se deter na vertente da 

fenomenologia do ato individual da  leitura, representada por Wolfgang Iser, essa teoria 

pretende oferecer uma síntese entre pontos de vistas diversos sobre a literatura e propõe 

reconciliar formalismo e fenomenologia: a leitura faz parte da estrutura do texto e da 

interpretação do leitor. A tentativa de conciliação entre teoria literária e senso comum foi 

criticada e classificada por alguns teóricos como conservadora, pois, segundo essas críticas, 

por de trás de uma aparente pretensão inovadora, ocorria de fato uma re-legitimação de 

abordagens tradicionais. 

Nessa retrospectiva, as teorias da leitura radicalizaram em direção a uma espécie de 

autodestruição da teoria literária. Depois de conceder poder ao leitor, questionando a 

objetividade do texto, depois de ter dado toda autonomia ao leitor, sustentado pelo princípio 

de uma estilística afetiva, essa liberdade foi retomada como uma última ilusão idealista de que 

era preciso desfazer-se. Nesse sentido, a dicotomia e a dualidade do texto e do leitor foram 
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contestados e amalgamados na concepção de “comunidade interpretativa”, entendida como 

sistemas e instituições de autoridade que engendram ao mesmo tempo, textos e leitores. Toda 

a hierarquia na estrutura que une autor, texto e leitor foi desconstruída por meio de uma 

eliminação simultânea da intenção, forma e recepção, que se fundem, simultaneamente, na 

autoridade da comunidade interpretativa. Para Compagnon, o balanço de perdas e ganhos 

desse recente período que podemos denominar de “depois do leitor”, permite concluir que da 

mesma forma que a atenção ao texto possibilitou contestar a autonomia do autor, a 

importância concedida à leitura questionou o fechamento e a autonomia do texto. Parece 

impossível à teoria preservar o equilíbrio e buscar uma síntese entre os elementos da 

literatura; as posições medianas parecem frágeis e difíceis de serem sustentadas e geralmente 

são rejeitadas pelos teóricos radicais. No entanto, são as teses radicais claramente exacerbadas 

que se tornam insustentáveis ao negar os três fundamentos básicos da teoria literária: o autor, 

o texto e o leitor.  

Terry Eagleton, em sua abordagem histórica, argumenta que os leitores não se 

encontram com o texto no vácuo: estão socialmente e historicamente situados e a maneira 

pela qual interpretam as obras literárias será condicionada por esse fato. O crítico literário se 

preocupa com os tipos de efeitos produzidos pelos discursos, e como eles são produzidos, 

condicionando formas de consciência (e inconsciência) que estão diretamente relacionadas 

com a manutenção ou transformação das relações e sistemas de poder: “Inexiste uma reação 

puramente “literária”; todas as reações à forma literária, aos aspectos de uma obra (...) estão 

profundamente arraigadas no indivíduo social e histórico que somos.” (EAGLETON, 1983: 

96)   

A teoria cultural nos libertou da idéia de que haja uma única maneira correta de 

interpretar uma obra de arte. Reconhecer a evidência óbvia que uma obra de arte tem mais de 

um significado, não é reivindicar que possa significar qualquer coisa, ou num sentido inverso, 

beire a insignificação. Em outros termos, a polissemia não deve descambar para um 

relativismo radical ou um niilismo pessimista: o texto permite várias leituras, mas não 

autoriza qualquer leitura. Para Eagleton, a questão central é selecionar aspectos da obra que 

apóiem nossa interpretação dela. Trata-se de começar com o que queremos fazer para em 

seguida escolher as teorias e os métodos que nos auxiliarão a realizar nosso objetivo.  

No caso da dissertação, as escolhas das teorias e métodos que nos ajudaram a realizar 

os nossos propósitos foram condicionadas a partir da especificidade do objeto canção e da 

temática que desejamos representar. Nesse sentido, as escolhas das premissas de Terry 

Eagleton e Fredric Jameson justificaram-se pela adequação aos propósitos da nossa 
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investigação. Primeiro por se tratarem de críticos literários e teóricos marxistas que procuram 

situar e localizar o fenômeno literário na sua respectiva situação histórica. Segundo pelo fato 

de que o conceito de “Imperialismo”, objeto de representação da leitura da canção, trata-se de 

uma noção reconhecidamente pertencente à tradição historiográfica marxista. Nessa 

perspectiva, o imperialismo ou, o capitalismo industrial financeiro monopolista, caracteriza 

uma fase do capitalismo e, portanto, constitui o próprio capitalismo, objeto de estudo e ponto 

de vista privilegiados do marxismo. Segundo Eagleton a funcionalidade de um conceito 

crítico é possibilitar um acesso às obras de arte; conceitos são maneiras de alcançar uma 

compreensão da obra, um modo de experimentar abordagens, algumas mais efetivas que 

outras; conceitos diferentes irão revelar aspectos diferentes. No nosso estudo de caso, a 

representação da temática do “Imperialismo” na canção do Mundo Livre s/a constituiu esse 

recorte, a porta de entrada para os aspectos que pretendemos focalizar.    

Propusemos efetivar uma tripla abordagem histórica da canção: a historicidade das 

condições de produção, a representação da temática histórica e a contextualização na história 

do grupo e do movimento.Em outras palavras, a história da canção, a história na canção e a 

canção na história. Nesse sentido, vislumbrou-se uma leitura atenta a multidimensionalidade 

do objeto, que longe de esgotar as múltiplas possibilidades de abordagens, privilegiou os 

aspectos históricos em suas relações com os indissociáveis parâmetros poéticos, musicais e 

técnicos que constituem a sua especificidade. A escolha do movimento musical Mangue Beat, 

o recorte do fenômeno Mundo Livre s/a e a canção antiimperialismo, justificam-se pela sua 

emergência histórica, marco expressivo e reverberação de influências no panorama da música 

brasileira contemporânea. O ano de 2007 marcou os dez anos da morte e da permanência do 

legado de Chico Science; período que corresponde à trajetória de sobrevivência e superação 

da banda que tornou possível a sua alquimia sonora: a Nação Zumbi. Inevitável que também 

se relembre o segundo manifesto Mangue, o texto Quanto vale uma vida de autoria de Zero 

Quatro; escrito em decorrência da trágica morte de Chico, o manifesto fez um balanço 

retrospectivo dos cinco anos do movimento e apontou para o futuro, defendendo a 

continuidade da Nação Zumbi e do Mangue Beat. O corpus documental foi composto por uma 

canção do Mundo Livre s/a, Novos Eldorados, do disco Carnaval na Obra de 1998. No 

entanto, vislumbramos essa canção como o desembocar de um processo iniciado em 1984, 

ano da criação do grupo, e o disco, como um desdobramento da morte de Chico Science e que 

representa a cristalização do movimento Mangue Beat. 

Podemos sintetizar a problemática do trabalho a partir de três desafios norteadores: (1) 

Como realizar uma leitura adequada à especificidade e complexidade da canção, que tenha 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

como foco principal, abordar os aspectos históricos e suas relações com os aspectos estéticos 

e técnicos que a compõe? (2) Como ler, descrever, analisar e interpretar a representação da 

temática do “Imperialismo” na canção do Mundo Livre s/a, em diálogo com as condições de 

produção do respectivo disco e o movimento Mangue Beat? (3) Como realizar uma leitura da 

canção a partir de uma perspectiva que relacione Literatura, Música Popular Brasileira e 

História em um estudo de caso específico? Para tentar superar esses desafios, partimos das 

seguintes hipóteses de procedimentos: (1) A canção constitui um objeto específico, complexo 

e multidimensional; somente uma perspectiva multidisciplinar é capaz de oferecer uma 

resposta parcial aos problemas metodológicos que o objeto apresenta. (2) As canções do 

Mundo Livre s/a constituem um material significativo para a representação simbólica da 

temática do “Imperialismo”, a partir de um ponto de vista periférico no processo de 

mundialização da cultura verificado na virada do século XX. (3) As canções do Mundo Livre 

s/a apresentam uma visão crítica, politizada, irônica e contraditória do capitalismo 

contemporâneo que estabelece pontos de contato com determinadas narrativas historiográficas 

sobre o tema. 

Apoiados nos três fundamentos básicos da fruição estética, produção, recepção e 

comunicação, ou em outras palavras, autor, texto e leitor, colocamos em questão a 

possibilidade de uma leitura que estabeleça relações entre a liberdade subjetiva do leitor, 

delimitada pela imposição objetiva de um texto, situado na historicidade das condições de 

produção do autor. Procurando adequar e adaptar esses pressupostos à especificidade do nosso 

objeto, estruturamos a proposta de leitura a partir de três momentos norteadores: a 

composição, a canção e a leitura geral. Em A composição: Zero Quatro, Mundo Livre s/a e o 

Mangue Beat, com base na leitura de livros, dissertações, entrevistas, manifestos, artigos, 

críticas, reportagens, pesquisas a websites e cdrooms, procuramos apresentar uma breve 

história das origens, emergência e reverberações do movimento Mangue Beat, ao contemplar 

o período que vai da criação do Mundo Livre s/a em 1984, até as reverberações da morte de 

Chico Science em 1997, nas quais se insere o lançamento do  terceiro disco do Mundo Livre 

s/a, Carnaval na Obra, lançado em 1998. A história do Mangue Beat constituiu a instância 

externa de análise; esfera extra-musical, mas não extra-estética, partindo do pressuposto de 

que o  fenômeno acabou por se transformar em um movimento cultural, mas que teve as suas 

origens em uma cena musical. Nesse sentido, antes de apreender e compreender a canção, fez-

se necessário vislumbrar uma panorâmica do movimento da qual ela faz parte enquanto 

enunciado específico de um discurso maior. Em A canção: Carnaval na Obra e Novos 

Eldorados, partimos da análise do disco para finalmente chegarmos à leitura da canção em si. 
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A partir dos pressupostos apontados por Márcia Tosta Dias em Os donos da voz, abordamos a 

produção social da canção, ao procurar descrever o processo coletivo de trabalho que envolve 

as várias esferas e os diversos profissionais especializados. Através da leitura e análise do 

encarte e da ficha técnica, e de informações advindas de outras fontes, selecionamos os 

seguintes aspectos: título do disco; suporte e formato; gravadora e estúdio de gravação; diretor 

artístico, produtor musical e arranjador; produtor executivo e engenheiro de gravação; 

mixagem e masterização; editora e projeto gráfico; prensagem e distribuição; relação e nomes 

das músicas do disco; participações especiais; textos, manifestos e agradecimentos. Num 

segundo momento, a partir de uma audição sistemática e descrição da performance vocal e 

instrumental, efetivamos uma análise geral que abordou os principais aspectos que compõem 

a canção: além da letra propriamente dita, a autoria da música; tempo de duração; editora; 

forma; gênero; produção musical e arranjo; intérprete e performance vocal; músicos e 

instrumentos; participações especiais; harmonia, melodia e ritmo; timbres e efeitos; gravação, 

mixagem e masterização. Nesse momento realizou-se a dupla contemplação necessária a uma 

abordagem adequada à especificidade da canção: os parâmetros poéticos e musicais através da 

articulação entre os mecanismos de representação da realidade histórica e a análise dos 

códigos internos da linguagem musical. Para a análise dos parâmetros poéticos, nos 

fundamentamos nas premissas de Antônio Cândido e Jean Cohen, além de Linda Hutcheon, 

referência na identificação do uso da estratégia discursiva da ironia. Para a descrição e análise 

da performance vocal nos apoiamos na seleção e adequação de alguns pressupostos de Paul 

Zumthor contidos em Introdução à Poesia Oral; para a análise da performance instrumental, 

além da audição sistemática, utilizamos os nossos modestos conhecimentos e experiências 

musicais. Em Leitura Geral procuramos identificar e analisar as representações da temática 

do “imperialismo” na canção selecionada e nas suas articulações com o compositor e 

intérprete Zero Quatro, o grupo Mundo Livre s/a, o disco Carnaval na Obra, o movimento 

Mangue Beat e, em linhas gerais, o contexto histórico em que a obra emerge. Ao 

identificarmos pontualmente tais representações nas várias instâncias, procuramos estabelecer 

relações com algumas noções gerais das narrativas historiográficas da temática, a partir das 

referências de Fredric Jamenson, Noam Chomsky, entre outros, de modo a perceber pontos de 

aproximação e afastamento entre o estético e o histórico no estudo de caso. E para concluir, 

em Considerações Finais, procuramos analisar os resultados obtidos; se os objetivos foram 

atingidos, se os problemas foram solucionados, se as hipóteses se verificaram, quais as 

limitações apresentadas e quais as contribuições a oferecer em perspectivas futuras de 

aplicação da proposta de leitura da canção. 
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Independentemente da verificação das hipóteses e do conteúdo significativo dos 

resultados obtidos na dissertação, pudemos constatar que as canções do Mundo Livre s/a, e 

por desdobramento, a canção popular brasileira como um todo, disponibilizam um valioso e 

privilegiado acervo que pode ser usado como fonte de pesquisa e recurso didático nas diversas 

áreas das humanidades, e em especial nas áreas que a perspectiva multidisciplinar da 

investigação procurou relacionar: Literatura, Música Popular Brasileira e História. Nesse 

sentido, pretendemos apresentar um pequeno e modesto avanço nos estudos dessa complexa 

linguagem que constitui uma das principais manifestações do patrimônio cultural brasileiro. 

Parafraseando Milton Nascimento, “o trem que chega é o mesmo trem da partida”; finalizado 

um ciclo de trabalho, inicia-se um novo período de investigação que, a partir das 

contribuições da pesquisa realizada, aspira cristalizar todo esse itinerário ao retornar onde 

tudo começou: a sala de aula.  

O projeto de pesquisa, a ser realizado no Doutorado do Programa de Pós-Graduação 

em Educação da Universidade Federal do Paraná, sob orientação da Prof. Dra. Maria 

Auxiliadora Schmidt, consiste na investigação das ideias históricas dos sujeitos envolvidos no 

processo de ensino e aprendizagem, acerca do conceito histórico de “Imperialismo”, 

narrativizadas por escrito e oralmente, a partir das leituras e escutas da canção popular 

brasileira, usada e apropriada enquanto fonte histórica, na perspectiva dos fundamentos 

epistemológicos da Educação Histórica. Senhores passageiros tomem seus assentos: o trem da 

História que veio do passado e que possibita os “encontros e despedidas” na estação do 

presente, está partindo mais uma vez, inexoravelmente, rumo ao futuro. 
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Elis Regina: um Ensaio para a consagração. Análise do Programa Ensaio com Elis 
Regina (TV Cultura, 1973) 

 
Rafaela Lunardi 

 
RESUMO 
O trabalho analisa a participação de Elis Regina no Programa Ensaio (1973), para pensar as 
modificações em sua carreira na transição dos anos 1960/70. O Ensaio, veículo de difusão da 
MPB na TV, é importante fonte para compreender a trajetória de Elis. O formato do programa 
garantia a filmagem do entrevistado em big-close, captando pequenas expressões e gestos e 
propiciando intimidade entre artista e telespectador, dando a sensação de confidência aos 
depoimentos. Apesar do sucesso, a carreira de Elis, em 1973, estava marcada por críticas de 
teor político e artístico. Assim, o Ensaio situa-se num momento de afirmação de Elis em um 
novo estilo, com performances mais sóbrias, parecendo mais intelectualizada e afinada ao 
discurso político de esquerda. Talvez, para Elis, o programa foi um veículo ideal para se 
impor em rede nacional, de forma íntima e incisiva, contra as críticas a ela dirigidas. 
Palavras-chave: Elis Regina/ Programa Ensaio/ MPB 

 
ABSTRACT 
This work analyses Elis Regina’s presentation at Programa Ensaio, in 1973, in order to think 
about which aspects have been modified in her career between 1960 and 1970. This program, 
being one of the MPB broadcasting vehicles on TV, is an important source to understand 
Elis’s trajectory. The script of the program gave us a big-close filming, getting face 
expressions and gesture and providing closer approaching between the artist and audience, 
giving an atmosphere of trust to the speeches. Despite the success, Elis’s career was political 
and artistically criticized. This way, Programa Ensaio happens at a single moment of Elis’s 
new style and new performances, including higher intellectual ones, due to left political 
speech. Maybe, to Elis, the program was a perfect vehicle that provided an opportunity to, 
through wide national broadcasting, discuss in a direct way critics by her suffered so far. 
 Keywords: Elis Regina/ Programa Ensaio/ MPB 
 

 

 

 

O objetivo do artigo é analisar a participação de Elis Regina no programa Ensaio, em 

1973, para perceber as modificações na trajetória musical da intérprete na transição das 

décadas de 1960/70. Isso por que, talvez, a aparição de Elis no programa significou um marco 

em sua carreira, no sentido de afirmação de novo estilo e persona, em rede televisiva, contra 

as críticas a ela dirigidas nos anos de 1960.1 

                                                 
  Formada em História pela UFPR e mestranda em História Social na USP com bolsa FAPESP 
1  As críticas se dirigiam mais às suas performances do que aos seus repertórios. Algumas eram de caráter 

estético/formal, dos adeptos da modernização da música popular e da idéia da “linha evolutiva” de Caetano, 
tais como Campos e Medaglia (CAMPOS, 1993: 119-120). Outras críticas advinham de uma intelectualidade 
mais ligada ao folclore e radicalmente contra às influências estrangeira na cultura brasileira, como as de 
Tinhorão (TINHORÃO, 1986: 238-239) 
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A hipótese sugerida é que a apresentação de Elis no programa foi importante na 

afirmação da cantora como moderna e ideologicamente comprometida, o que a levou, em 

última instância, à sua consagração de público e crítica, no espetáculo Falso Brilhante, em 

1976.2 

 Seguimos à análise do estilo do programa e da atuação de Elis no momento da 

entrevista, buscando, “perceber as fontes audiovisuais e musicais em suas estruturas internas 

de linguagem e seus mecanismos de representação da realidade, a partir de seus códigos 

internos” (NAPOLITANO, 2006: 236). O intuito é compreender como as técnicas 

audiovisuais contribuem para pensar a participação de Elis no programa, pois este gera a 

sensação de uma “verdade” ao telespectador. 

 
Elis no Ensaio 

 
A análise da participação de Elis no Ensaio se inicia a partir de dois pressupostos que 

consideramos importantes. O primeiro: para se mostrar moderna, Elis escolhe cuidadosamente 

um repertório de músicas, sobretudo dos anos de 1970, e apresenta performances gestual e 

vocal mais sóbrias e contidas. O segundo pressuposto: para aparentar engajamento político, 

afinado com o discurso da esquerda, talvez com o intuito de “desculpar-se” pela participação 

nas Olimpíadas do Exército, em 1972, Elis explicita algumas falas prolixas, mais 

intelectualizadas, com expressões, aparentemente, tensas e preocupadas com relação à 

censura, à ditadura e à sociedade. 

 A primeira suposição que fazemos sobre a escolha do repertório de Elis em Ensaio é 

fruto de uma análise temporal das músicas ali apresentadas, que sugerem uma valorização de 

sua “nova fase”. Das dezoito músicas cantadas no programa, treze são da década de 1970: 

Doente, Morena, Ladeira da Preguiça, Boa noite, amor, Estrada do sol, Vou deitar e rolar, 

Aviso aos navegantes, 20 anos blues, Atrás da porta, Cais, É com esse que eu vou, Águas de 

março, Meio de campo e Folhas secas. Este repertório escolhido demonstra uma maior 

modernização musical, com influências do pop rock e diálogos com a Bossa Nova.  

Estas são músicas de compositores considerados mais modernos e, no momento, 

bastante valorizados e elogiados por Elis na entrevista, como o tropicalista Gil, os 

bossanovistas Jobim, Baden e Paulo César Pinheiro e o moderno e engajado Chico Buarque. 

Numa tentativa de retomada do samba por parte de alguns artistas nos anos 1960/70, Elis 

                                                 
2  As fontes de jornais e revistas mostram o sucesso absoluto do show e da cantora na imprensa/crítica brasileira a partir de 

1976. 
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também valoriza e resgata outros compositores, como o célebre carnavalesco Pedro Caetano e 

o “recém descoberto” sambista Nelson Cavaquinho.3 

Assim, é perceptível que no programa Elis, definitivamente, opta em deixar para trás 

um repertório de linha mais nacionalista e engajada, de lógica nacional popular, proposto por 

Guarnieri, Lyra e Edu Lobo, seus principais antigos compositores.4 Elis também opta em 

negar, alegando esquecimento de letra ou falta de ensaio dos músicos, algumas músicas, como 

Arrastão, vencedora do I Festival de MPB, da Record, em 1965, que a cantora considera na 

entrevista “de domínio popular”, e a primeira música que gravou, ainda no primeiro LP Viva a 

Brotolândia, em 1964, de repertório e estilo mais ligados ao rádio.  

Sobre as performances de Elis ao cantar as músicas elegidas pode-se notar padrões 

mais despojados e modernos, ao estilo bossanovista: uma maior sobriedade em sua voz (mais 

limpa, sem ornamentos de efeito e operismos e volume mais baixo), economia de gestos 

corporais (pequenos e leves balanços de tronco e cabeça, sem, praticamente, nenhum 

movimento de braços) e expressões faciais mais contidas (menos dramatização no olhar e 

técnica de “caras e bocas”). 

De forma geral, Elis aparenta estar meio tensa, introvertida e ansiosa no programa, 

apesar dos instantes de descontração ao soltar suas longas e escancaradas gargalhadas e fazer 

brincadeiras em seus depoimentos. Os momentos de performances e atitudes mais tensas 

diante das câmeras podem ser analisados quando Elis canta cabisbaixa e com profunda 

tristeza, Atrás da porta. A interpretação de Elis quase a conduz ao pranto, mas não o 

consuma, como em outros momentos, pois seria um exagero performático, no momento, não 

mais adequado ao seu novo estilo. As técnicas visuais do programa, por sua vez, auxiliaram à 

dramaticidade da letra e interpretação de Elis com um trabalho de iluminação: a cena ficou 

mais escura que de costume, o que, para uma gravação em branco e preto, é uma excelente 

forma de apresentar a dramaticidade, tragicidade, ou tristeza de uma ação.5 O mesmo efeito 

também foi utilizado na apresentação de Cais, em que a pouca iluminação, a interpretação de 

Elis e as relações entre música e vida pessoal da cantora, conduziram o telespectador à nítida 

sensação do drama ali exposto. 

Como já dito, certa introversão, ansiedade e insegurança são muito explícitas na 

participação de Elis em Ensaio, especialmente, no início da gravação. Isso é perceptível, 

menos pela análise de suas falas, que parecem estar “bem preparadas” e afinadas a um 

                                                 
3  Sobre o resgate do samba nos anos de 1960 e 1970, ver livro de Napolitano. (NAPOLITANO, 2007: 57-65) 
4  Ver artigo de Contier sobre Edu Lobo e Carlos Lyra. (CONTIER, 1998: 2-6) 
5  As técnicas de iluminação são relevantes para a análise do audiovisual, de acordo com o artigo de Napolitano 

sobre fontes não impressas.  (NAPOLITANO, 2006: 244). 
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discurso de modernidade musical e postura ideológica de esquerda (assunto que trataremos 

adiante) e mais a partir da análise da filmagem do programa que marca, pretensiosamente, os 

movimentos de suas mãos.  

As câmeras, olhos do telespectador, parecem não se cansar de focar em close up as 

agitadas mãos da cantora que se mexem, aparentemente, de forma compulsiva, tocando seus 

próprios anéis, colares e botões de um casaco (quando este ainda estava em seu colo), 

demonstrando sua ansiedade. Pela análise que aqui estamos tentando esboçar era esperada a 

ansiedade e uma certa insegurança de Elis em se apresentar no programa, já que, para ela, era 

um momento importante de afirmação pública, em rede televisiva, de seu novo estilo, assim 

como uma oportunidade de se posicionar diante das críticas dirigidas a ela até então. 

As performances musicais de Elis e seu grupo também aparecem diferentes em 

Ensaio: mudam a cadência das músicas para mais lentas do que nas gravações em discos. Os 

arranjos também se diferenciam e o piano de César Camargo parece conduzir, em primeiro 

plano, todas as canções. Assim, os instrumentos de cordas e a guitarra elétrica, presentes nos 

arranjos dos mais recentes discos, emudecem e, de fato, sequer estão presentes no cenário do 

programa, constituído, basicamente, de bancos para os artistas se acomodarem, microfone de 

Elis, a própria Elis e seus músicos.   

Aliás, o cenário do programa, sem nenhum ornamento de produção, é um fator a mais 

para ser levado em consideração. Nele, se percebe a intencionalidade do programa em se 

concentrar no artista entrevistado e na música que se canta e se toca. Aliadas a essa estratégia 

de composição do cenário, estão as tomadas de câmera sempre focando os “elementos” já 

citados do cenário não em um foco simples, em plano geral, mas em close up e muitos bi 

closes, seja em Elis, nos músicos ou nos instrumentos sendo tocados.  

As técnicas de close up e big close geram uma sensação de aproximação, intimidade 

com o telespectador, o que evidencia ainda mais a relação de destaque especial aos músicos, à 

música tocada e a Elis, “elementos”, tão privilegiados por Ensaio. Outro fator que compactua 

com essa idéia é a angulação da câmera, quase sempre baixa em Elis, e que fornece elementos 

de percepção da grandeza e poder da artista entrevistada.6 Tudo isso gera a sensação ao 

telespectador de assistir ao show como se estivesse ao vivo, com a possibilidade de ver 

(muito) de perto a música sendo “feita” e cantada pelos artistas, podendo assim, captar 

pequenos gestos, expressões e notas musicais.  

                                                 
6  As técnicas de angulação proporcionam, do ponto de vista audiovisual, o efeito dramático que a tomada quer 

transmitir. (STASHEFF, 1978: 31) 
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Essa sensação do “ao vivo”, ou poderíamos dizer, de “verdade” do que ali é feito, 

gerada pelas tomadas de câmera em close up e big closes, também aliada a, praticamente, 

nenhuma edição do programa gravado, e a não aparição do entrevistador, nem a escuta de sua 

voz (perguntas), em conjunto, passam uma idéia de continuidade da entrevista em tempo real 

e contínuo, o que gera a sensação de “verdade”.7 Assim, as composições técnicas 

beneficiaram Elis a dar maior “veracidade” aos seus depoimentos, contribuindo para enfatizar 

e parecer mais incisivas as questões que levantou e respondeu sobre sua trajetória pessoal e 

musical. 

Dessa forma, entramos num campo que se refere mais ao conteúdo dos depoimentos 

de Elis, sugestionados pelas já expostas técnicas audiovisuais do programa, que evidenciam 

uma “verdade” e exaltação do que é apresentado. 

Elis parece, de forma geral, em muitos momentos da entrevista, bastante prolixa, 

subjetiva, intelectualizada e sempre na tentativa de se justificar, ou de se defender de atitudes 

e situações ocorridas no passado para afirmar-se como uma nova cantora, bem resolvida com 

um novo estilo e com sua nova vida. Podemos pensar que Elis apresenta tais posturas, a fim 

de tomar partidos, se afirmar e se esclarecer para o público e a crítica. Mas esclarecer o quê? 

que não é mais a mesma, que tudo o que fez no passado (leia-se, principalmente, os anos de 

1960) foi devido às necessidades do momento, de sobrevivência ou oportunidades (ou a falta 

delas). 

Com o rosto de Elis estampado e escancarado na tela de sua TV, o telespectador ouve 

e vê Elis, como que confidenciando sua “afirmação” ao condenar a Continental por lançá-la 

para contra-atacar Cely Campelo, como na seguinte fala: “Mas eu, já de antemão, acho esse 

negócio de lançar alguém para combater alguém uma pobreza total, completa e absoluta, né? 

Sempre achei. Eu não queria, entende?” (ENSAIO, 1973). Em contraposição a esse parecer, 

Elis defende a PHILIPS como a primeira gravadora que acreditou nas coisas que ela também 

acreditava. 

Elis também defende um posicionamento relatando que logo no início de sua carreira, 

quando chegou ao Rio, em 1964, precisou trabalhar para custear a própria vida e a de sua 

família em Porto Alegre e, assim, “confidencia”: “ ... e eu não pude ter a calma suficiente para 

fazer as coisas como eu achava que devia ser feito, entende? Pelo mesmo motivo que, um dia, 

eu tive que deixar de estudar piano, entende? (leia-se aqui por motivos econômicos)”8 

                                                 
7  “O close up é essencial para criar o intimismo e levar o telespectador a ver claramente o que é relevante. (...) 

O efeito dramático é dado tanto pelo que é visto, quanto pelo que não é.” (Idem: 26). 
8  Grifo nosso 
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O telespectador ouve e vê, também, Elis analisando o Fino, programa tão criticado 

pelos formalistas e adeptos da modernização musical, de forma positiva, apesar de todos os 

impasses ocorridos naquela época.9 Vale a pena a longa citação para perceber o depoimento 

de Elis a respeito de um assunto delicado e importante em momento de afirmação, como um 

pouco confusa, com informações nas entrelinhas, um tanto quanto polêmica, mas bastante 

contundente aos críticos ao final da exposição:  

 

O “Fino da Bossa” para mim foi tudo! Tudo de bom e tudo de ruim que pode 
acontecer na vida de uma pessoa. Evidentemente, depois de passado o tempo, eu já 
te disse que o tempo é o melhor remédio para curar todos os males, ou para 
resolver todos os problemas. Passado o tempo eu, realmente, tenho um saldo 
positivo maior que o saldo negativo, mas muitos equívocos foram criados, foram 
gerados por cauda do “Fino da Bossa”. Ao mesmo tempo que muita gente ficou 
satisfeita, porque apareceu no “Fino da Bossa”, houve muita gente que ficou 
insatisfeita, porque não pôde aparecer no “Fino da Bossa”. E, é claro, o ‘Fino da 
Bossa tinha como líder uma pessoa geniosa, temperamental, e que tem o péssimo 
defeito de dizer tudo o que pensa, ou seja, uma pessoa que não nasceu para viver 
em sociedade. Então, em cima desse gênio, em cima desse temperamento, em cima 
dessa sinceridade, muita coisa de verdade foi dita e muita coisa de mentira foi dita 
também. Agora, eu não tenho mais idade, entende? Para sair de pessoa em pessoa 
para dizer para elas que o negócio não é bem assim. Porque, para dizer que o 
negócio não é bem assim, eu teria que botar outras pessoas na berlinda e fazer 
acusações, entende? E eu não to aí para semear vento. Eu prefiro que os outros 
colham as tempestades. (ENSAIO, 1973) 
 

Além desses depoimentos, no programa, o telespectador também assiste a Elis se 

posicionando “afirmativamente”, acerca de seu novo estilo, sobre a opção por “novas” 

músicas e sobre o emocionante e marcante encontro com Jobim. Nesse momento, de forma 

clara, Elis se refere a um outro tipo de crítica que recebeu, agora de seu próprio público, 

assustado com o resultado de seu novo disco Elis (1973), sob influência do LP Elis & Tom 

(gravado nos Estados Unidos no mesmo ano, mas lançado no Brasil, somente em 1974). 

Quanto a todos os impasses que sofreu e estava sofrendo com as críticas feitas a ela, Elis 

comenta: 

 
Para mim não foi susto nenhum esse disco, entende? Porque eu to me 
acompanhando há um ano, entende? Eu venho comigo mesma desde a hora que eu 
acordo até a hora que eu durmo. Acompanho todas as minhas apresentações. 
Estou sabendo das minhas ansiedades e etc. Então, eu não estranhei a minha 
modificação. As pessoas me vêem esporadicamente, talvez, não tenham entendido 
porque um disco tão diferente daquele se aquela fórmula estava vendendo tanto, e 
estava...é que tem 2 problemas aí. Eu fiz um disco diferente, então as pessoas se 
assustaram, porque eu fiz um disco diferente. Aí eu podia ter feito um disco igual, 
então as pessoas diriam que a Elis não é mais aquela, tarataratarará, entende? 
Quer dizer, então, a Elis não é mais aquela...aquele negócio se correr o bicho 
pega, se ficar o bicho come. (ENSAIO, 1973) 

                                                 
9  As críticas de Campos ao Fino estavam relacionadas às performances “carnavalescas” de Elis e Jair 

Rodrigues nos pout pourris.  (CAMPOS, Op. Cit: 119) 
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Para analisar o segundo pressuposto desse artigo, ou seja, pensar os discursos e 

performances de Elis no Ensaio como tentativa de se posicionar político e ideologicamente 

com a esquerda, elencamos somente um momento da entrevista: quando Elis se refere a Ciro 

Monteiro. Outro momento também poderia ser analisado nesse sentido, como as falas de Elis 

sobre o Carnaval. Porém, a extensão desse trabalho não nos permite ir adiante. 

  Ao se referir a Ciro Monteiro, primeiramente, comenta quando e onde o conheceu 

relatando os juízos de valor que têm com relação a pessoa atrás do artista que Ciro foi. Não se 

sabe, mas se supõe veementemente, que Fernando Faro, o entrevistador, solicita a Elis que 

cante uma música que lembre Ciro Monteiro, que o represente ou que relembre momentos em 

que estiveram juntos. Elis opta por cantar, meio a contragosto, já se explicando que “não vai 

dar para cantar tudo”, a música Formosa, que, divertidamente, em 1965, pela primeira vez, 

cantou com o sambista no Fino.  

Nesse momento, considerado um dos pontos mais dramáticos do programa, Elis, de 

fato, não consegue terminar a música, fica cabisbaixa e muito séria, parecendo estar, de fato, 

“desolada”. Então, o entrevistador Fernando Faro pergunta, assim sugestionamos, se Elis 

tinha ficado encabulada e a cantora comenta que estava se sentindo ressabiada e, assim, ao 

som do suave piano tocado por César Camargo, começa a falar uma série de coisas um pouco 

prolixas, cheias de subjetividades, de entrelinhas e até mesmo um pouco, aparentemente, 

desconexas ao andamento do programa até aquele momento. Do ponto de vista de suas 

expressões enquanto fala, focadas em big close, Elis parece ficar mais sisuda, aparentando um 

“ar” mais intelectualizado.  

O depoimento de Elis que caracterizamos como prolixo, subjetivo e cheio de 

entrelinhas, pode ser compreendido, em primeira instância, como uma fala sobre a morte de 

Ciro, falecido no mesmo ano de 1973, como fica explícito na seguinte frase: “... é muito triste 

as pessoas só saberem que a gente gosta delas depois que elas se foram.” (ENSAIO, 1973) 

Porém, Elis inicia sua fala comentando que as pessoas, naquele determinado momento 

histórico, andavam ressabiados de dizer que gostavam de certas pessoas e que, por isso, 

inventavam que estavam ocupados e que não tinham tempo para se entender, como no trecho 

a seguir: 
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Mas as coisas andam tão esquisitas hoje em dia que a gente, incrível!, a gente anda 
ressabiado de dizer que gosta das pessoas. Então, a gente inventa que é tímido, a 
gente não encontra jeito de dizer. A gente inventa que tá ocupado e que, um dia, 
vai, sei lá...vai ter tempo de sentar e conversar. Aí, de repente, você se toca que 
não tem mais nada para ser feito, entende? Tarde paca! Quer dizer, eu não acho 
que seja tarde, entende? (ENSAIO, 1973) 
 

Essa fala a respeito da morte de Ciro pode também ser compreendida como um 

depoimento, em entrelinhas, sobre a situação política do país e, mais especificamente, sobre a 

censura que deixava as pessoas ressabiadas de dizer o que, realmente, pensavam. Talvez por 

isso, a própria Elis, se sentido censurada, fale, propositadamente, dessa forma mais subjetiva e 

prolixa. 

Uma frase dita por Elis e, logo em seguida, arrumada por ela mesma, foi a de que não 

há mais tempo para nada, que é muito tarde para fazer as coisas e, depois se contradiz e 

afirma que acredita que há tempo sim. A frase original, sem ser “redita”, poderia ser 

considerada uma “gafe” para a esquerda e a explicitação de um comportamento político 

equivocado e condenável de adesão ao conformismo e alienação política. Os 

descontentamentos da esquerda com Elis já eram imensos nesse período, devida a 

participação da cantora na “II Olimpíadas do Exército”, em 1972. Apesar de sempre afirmar 

que fora obrigada a cantar, que fora coagida pelos militares, Elis foi muito criticada pela 

esquerda, e ainda que fizesse muito sucesso junto ao público, foi bastante vaiada pelo público 

politizado do maior evento da MPB de 1973, o PHONO 73, devido a esse episódio.10  

Falando de Ciro, pode-se compreender que Elis acreditava na vida após a morte (o 

que, para este trabalho não é relevante), mas em se tratando de conjuntura política, como aqui 

estamos tentando analisar, a fala de Elis, ao se contradizer, pode significar um rearranjo de 

seu discurso com os posicionamentos político e ideológicos da esquerda brasileira, adepta à 

ação de combate à Ditadura.  

Pensando por aí, pode-se concluir que esse depoimento constituiu em mais uma das 

“estratégias” de Elis de se posicionar e se defender publicamente, e com bastante intimidade, 

ao estilo de uma confidência, auxiliada que foi por todas as técnicas audiovisuais do programa 

Ensaio, contra as críticas a ela dirigidas, agora não do ponto de vista formal e estético, mas 

político. 

Concluímos o artigo com uma sensação de “falta”, pois muitas informações e análises 

ficaram emudecidas, devido à dimensão dessa proposta de trabalho. Porém, é nosso desejo 

que esse pequeno texto tenha contribuído para elucidar algumas questões referentes à 

                                                 
10  Midani (MIDANI, 2008), Homem de Mello (MELLO, 2003), Echeverria (ECHEVERRIA, 1985) e Araújo 

(ARAÚJO, 2002) tratam, ainda de forma superficial, desse episódio em seus livros.  
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9 

problemática da carreira de Elis Regina, nas décadas de 1960/70, a partir da análise de sua 

participação no Ensaio.   
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Fronteiras de um mesmo dialogo: Edward Thompson e Charles Tilly 

 

João Alfredo Costa de Campos Melo Júnior1  

 

Resumo:Intencionando promover o dialogo entre as ciências históricas e as ciências sociais, 
este trabalho se apoiará no debate sobre as ações coletivas promovidas por um historiador e 
por um sociólogo: Edward Thompson e Charles Tilly. Tanto Thompson quanto Tilly 
conseguiram promover, e com sucesso, a comunicação entre as ciências históricas e as 
ciências sociais. O primeiro autor buscou em seus estudos sobre ações coletivas e culturas 
populares uma aproximação fecunda entre a história e a antropologia social, enquanto o 
segundo pensador promoveu (e ainda continua), a aproximação da sociologia com a história 
ao analisar as ações coletivas e mobilizações sociais contemporâneas. 
 
Palavras Chaves: Edward Thompson, Charles Tilly, Pensamento Social. 
 
Abstract: Intended to promote dialogue between the historical sciences and social sciences, 
this work will be supported in the debate on the collective actions promoted by a historian and 
a sociologist: Edward Thompson and Charles Tilly. Both Tilly succeeded Thompson as 
promoting, and successfully, the communication between the historical sciences and social 
sciences. The first author sought in their studies on collective action and popular cultures 
closer between the rich history and social anthropology, while the second thinker promoted 
(and still), the approach of sociology to history to examine the collective actions and 
contemporary social movements 
 
Key Words: Edward Thompson, Charles Tilly, Social Thought. 
  

Para Thompson, o processo de construção das ações coletivas dos trabalhadores 

ingleses situava-se na cultura popular. Possível mencionar a clássica trilogia de Edward 

Thompson, traduzida sob o título de a Formação da Classe Operária Inglesa2. 

Thompson pretendeu, com essa abrangente pesquisa publicada em 1963, articular a 

organização das primeiras instituições de trabalhadores britânicos com a cultura popular 

inglesa, rompendo com antigas teses que identificavam a formação das associações operárias 

apenas às lutas classistas, como propunham os teóricos do Partido Comunista da Grã 

Bretanha. A grande inovação de Edward Thompson foi perceber a estruturação da classe 

operária nas múltiplas experiências culturais associadas a elementos de resistência popular. O 

autor foi inovador em suas pesquisas ao colocar em evidência os diversos aspectos 

                                                 
1  Doutor em Ciências Sociais pela Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), professor Adjunto I da Universidade 

Federal de Viçosa (UFV) 
2  Composta por três volumes intitulados: A Árvore de Liberdade, A Maldição de Adão e a Força dos Trabalhadores, a 

tradução do título original, The Making of the English Working Class, para A Formação da Classe Operária Inglesa não 
conseguiu, como adverte a tradutora do livro, captar a real intenção de Thompson ao propor esse título. Ao utilizar o 
termo substantivado The Making, o autor conscientemente pretendia evidenciar o movimento de autoconstituição das 
classes operárias inglesas ao longo da história, através, principalmente, da luta de classes. 
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formadores do operariado inglês do século XVIII, associando tradição e valores culturais 

nascidos da experiência histórica e social. 

 O surgimento das ações coletivas precede à formação da classe operária. Apresentam-

se como o alicerce de composição da classe operária, unificando diferenças e pontos 

aparentemente desconectados, tanto na matéria prima da experiência como na consciência dos 

atores sociais (THOMPSON, 1987). 

 O estudo sobre as ações coletivas na perspectiva teórica e analítica em Edward 

Thompson possibilita a promoção de um diálogo entre seus diferentes elementos 

constituidores: cultura popular, classe social, literatura e ação política. A articulação desses 

elementos, presentes, segundo o autor, nas ações coletivas constituem como o objetivo central 

deste trabalho. 

Com a publicação, em 1978, do seu consagrado From Mobilization to Revolution, 

Charles Tilly incorpora novas abordagens sobre os comportamentos e as ações coletivas, que 

se tornaram referências para os estudiosos da área. Nessa obra, Tilly procura trabalhar com as 

teorias sobre ação coletiva a partir das obras de Marx, Weber e Durkheim, não se restringindo 

somente aos três clássicos das ciências sociais. Ele congregou novos elementos teóricos ao 

seu estudo. Por exemplo, para compreender como as mudanças nas estruturas sociais 

afetavam as formas de ação coletiva, recorreu aos historiadores marxistas da escola inglesa — 

Hobsbawm e Thompson —, assim como a Escola dos Annales, principalmente às concepções 

de longa duração de Fernand Braudel. 

 A preocupação central era perceber se as transformações nas estruturas sociais 

afetariam as ações coletivas diminuindo seu impacto junto à sociedade3. Caso o poder de 

barganha dos movimentos sociais diminuísse em consonância com as transformações 

coletivas e estruturais, os resultados políticos visíveis desses grupos seriam, certamente, o 

retrocesso ou a completa estagnação de suas ações. Pois bem, com esse raciocínio, Tilly 

classificou as mobilizações em ofensivas e defensivas, dependendo do grau de 

comprometimento dos movimentos sociais executores. 

 

 

 

                                                 
3  Vale lembrar que Charles Tilly concebia as mobilizações como movimentos amplos que não se restringiam 

somente a rebeliões ou atos terroristas. Para ele, as ações coletivas vão desde manifestações pacíficas, 
marchas, a demandas públicas. Ele conclui que as ações coletivas não são apenas movimentos políticos 
contrários à ordem política, econômica e social estabelecida. São também as movimentações de pessoas sem 
histórico partidário que se manifestam por objetivos comuns. 
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Thompson um historiador militante 

 

 Edward Palmer Thompson nasceu em Oxford, Inglaterra, em 1924. Seu pai, o pastor 

Edward John Thompson, sua mãe a missionária Theodosia Thompson, e seu irmão mais velho 

Frank Thompson, assassinado por fascistas búlgaros durante a Segunda Grande Guerra4, 

foram talvez, as principais influencias políticas e sociais do jovem Thompson.  

 Foi pelas mãos de seu irmão Frank, que com 17 anos, E. P Thompson se filia ao 

Partido Comunista Britânico, alistando-se em seguida, como voluntário, nas tropas inglesas 

que lutaram na guerra5. Com o fim do conflito, um duplo sentimento apossa-se de Thompson: 

de um lado a felicidade pela derrocada do nazi-facismo e a certeza quase incontida, na 

escalada da esquerda nos países europeus. De outro, a tristeza e a amargura pela morte seu 

irmão mais velho Frank, capturado e fuzilado em 1944 na Bulgária6. 

 Encerrada guerra, Thompson retoma seus estudos universitários, interrompidos em 

1942, graduando-se em História no ano de 1946. A História não foi à opção original do autor, 

que queria ser poeta como seus pais. Na tentativa de realizar esse sonho resolve cursar Letras, 

transferindo posteriormente de opção, influenciado por Frank Thompson, que já cursava 

História7.  

 Uma vez cursando História, é eleito presidente do Clube dos Estudantes Socialista da 

Universidade. Nesse período foi bastante influenciado Christopher Hill e Maurice Dobb, com 

os quais construiu um núcleo de pensamento e estudos, denominado Marxistas Humanistas, 

além de Thompson e Hill também integravam o grupo: Raymond Williams, Raphael Samuel, 

John Saville, Eric Hobsbwam, Dorothy Thompson entre outros. A união desse grupo de 

intelectuais ingleses foi o embrião da Escola Marxista Revisionista ou Escola Neo-Marxista 

Inglesa8.  

                                                 
4  Em tom de homenagem ao irmão e ao filho mais velho, Edward e Theodosia Thompson escreveram e publicaram em 

1947 uma obra intitulada “There is a Spirit in Europe. A Memoir of Frank Thompson. 
5  Não há informações precisas sobre a participação de Thompson na II Guerra. Alguns biógrafos argumentam que o 

historiador lutou na Itália e na França. Já outros, afirmam que ele combateu na Itália, e no norte da África. Para maiores 
detalhes ver, entre outros: KAYE, H, “The British Marxist Historians: an inductory analysis. Cambridge: Polity Press, 
1984. e PALMER, Brian. “The Making of E.P. Thompson: Marxism, Humanism and History. Toronto: New Hougtown 
Press, 1981. 

6  Esse duplo e contraditório sentimento é assim relatado: “[...] No fim do conflito, carregava consigo as esperanças abertas 
com a vitória sobre o nazi-facismo e com a ascensão de forças de esquerda em vários países europeus, tanto no ‘Leste’ 
como no ‘Ocidente. Porém, igualmente, trazia uma grande dor, a morte de Frank capturado e executado na Bulgária [...] 
(FORTES, NEGRO e FONTES, 2001: 22). 

7  Hobsbwam diria que Frank ainda era mais genial, brilhante e favorecido em relação ao irmão mais novo. 
8  A constituição desse grupo aglutinou-se em torno das críticas ao marxismo estruturalista, particularmente a um de seus 

principais representantes Louis Althusser (1918-1990). As oposições articulavam-se contrárias noções de falsa 
consciência e a percepção de classe social como uma entidade estática e presa no tempo.   
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 Os encontros cotidianos com esse grupo de intelectuais britânicos foram decisivos 

para a opção profissional de Thompson. O convívio desperta a vontade de se tornar um 

historiador da classe operária e de suas ações coletivas, impregnadas de cultura romântica e 

resistência popular. Thompson definia-se politicamente nesse momento como um marxista 

humanista ou um morrissiano-marxista, uma clara alusão/homenagem ao poeta William 

Morris.  

 A Formação da Classe Operária Inglesa de 1963 é o exemplo mais notório da 

influência de Morris na obra de Thompson. A trilogia tenta, e com sucesso, trazer a tona um 

marxismo revigorado pelo humanismo romântico e literário de William Morris. LÖWY 

(1999), afirma que o “estilo literário” assumido por Thompson evidenciava a história escrita 

pela perspectiva dos vencidos, graças à perspectiva romântico-socialista inspirada em 

Williams Morris. De acordo com a citação: 

 

[...} É graças à sua perspectiva  romântico-socialista que seu autor pôde tornar 
visível o avesso do cenário e reescrever a história da virada do século XVIII a 
partir da experiência das vítimas do progresso. A formação da classe operária 
inglesa é também, como Miguel Abensour muito bem no seu prefácio à tradução 
francesa do livro ‘morrisiano’; isto é, profundamente impregnado pelos modos de 
percepção formados na leitura de Williams Morris, talvez o mais romântico dos 
revolucionários socialistas(LÖWY, 1999, p. 48). 

 
 Desde sua concepção original, o escopo da obra era refletir a formação de processos de 

ação coletiva, associados a elementos da cultura popular e literária como forma de resistência 

aos efeitos danosos da revolução industrial nas baixas camadas populares da Inglaterra 

naquele momento histórico. 

 O debate sobre ações coletivas na Formação da Classe Operária Inglesa articula-se, 

segundo Thompson, em torno da noção de classe operária. Tema recorrente nas obras do 

autor, que observa classe social com algo fluido e de dinâmicas relações, somente entendidas 

através de seus contextos históricos e sociais9. Não existe um padrão teórico estabelecido que 

consiga dimensionar classe social no seu tipo/modelo mais puro e intocado, tamanha sua 

volatilidade.  

 É dentro desse perfil, que Thompson procura resgatar a formação de ações coletivas 

originárias de movimentos sociais e populares da Inglaterra do século XVIIII. A adoção da 

cultura popular seria, segundo o historiador britânico, os elementos formadores das ações 

                                                 
9  De acordo com Thompson: “By class I understand an historical phenomenon, unifying a number of disparate and 

seemingly unconnected events, both in the raw material of experience and consciousness. I emphasise that it is a historical 
phenomenon. I do not see class as ‘structure’, nor even as a ‘category’, but as something which fact happens (and can be 
shown to have happened) in human relationships” (THOMPSON: 1962, p. 03). 
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coletivas e das estratégias de resistência do operariado inglês do XVIII. A utilização de 

elementos da cultura popular preencheria um vazio sentido na produção acadêmica marxista 

estruturalista inglesa, que propositalmente despreza as manifestações culturais das classes 

baixas.  

 Sem sombra de dúvidas, esse é o principal registro dos trabalhos historiográficos 

produzido por E.P.Thompson: tentar dar “voz aos vencidos”, como havia proposto Walter 

Benjamin10. 

 Thompson vê nesse processo, momento de transformação do discurso produzido pelas 

elites e pela historiografia oficial e ortodoxa, que segundo ele, não evidenciavam 

propositalmente a constituição do proletariado enquanto classe social.  

 A analise da formação proletária enquanto classe social organizada é um dos pontos 

nevrálgicos da enorme e diversificada produção de Edward Palmer Thompson, e essa era uma 

das muitas batalhas que propunha o historiador britânico. Isto é, mostrar que experiências 

radicais levariam a formação de consciências de classes distintas. 

 Essa foi à orientação central de toda produção histórica de Thompson; revelar para a 

história as camadas pobres e os operários como sujeitos autônomos e dotados de consciência 

social:  

Eu procuro salvar da imensa condescendência da posteridade o pobre rendeiro que 
trabalhava com a máquina, o tecelão ludista; o tecelão ‘obsoleto’ que ainda 
trabalha com tear manual, o artesão ‘utopista’, e até o discípulo enganado de 
Joanna Southcott (THOMPSON, 1987) 

 

 É importante mencionar que Thompson procura ao destacar através das aspas os 

termos ludista, obsoleto, utopista, demonstrar de maneira critica que as tradicionais 

categorizações da historiografia inglesa eram construídas de maneira linear, idealizavam o 

passado e sua representação histórica se articulava, segundo o autor, de forma acrítica. Isto é, 

o sentido humano dos acontecimentos históricos é renegado propositalmente por 

pesquisadores filiados a essa concepção.  

 Thompson, ao trabalhar as proposições em contrário, busca demonstrar que a proposta 

marxista tradicional, que ele denomina de conformista, reflete apenas uma pequena parte de 

um todo. Nesses estudos em especial, realizados preferencialmente por historiadores 

econômicos, o progresso humano sempre vinha associado ao crescimento econômico. Essa 

seria, segundo sua concepção, uma forma obtusa de enxergar e historiar a realidade social da 

Inglaterra do século XVIII.  

                                                 
10  Para maiores detalhes ver: Löwy (2005).  
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 O século XVIII inglês, particularmente a Revolução Industrial, foi objeto privilegiado 

de estudo do historiador britânico. Thompson concentrava suas atenções em mostrar, e é disso 

que se trata A Formação da Classe Operária Inglesa de 1963, que a Revolução Industrial na 

Inglaterra teve uma natureza catastrófica para segmentos populares da sociedade britânica. 

Para o autor, essa foi à condição necessária para o surgimento de reações das camadas 

populares11. 

Sem sombra de dúvidas, esse é o principal registro dos trabalhos historiográficos 

produzido por E.P.Thompson: tentar dar “voz aos vencidos”, como havia proposto Walter 

Benjamin12. 

 Thompson vê nesse processo, momento de transformação do discurso produzido pelas 

elites e pela historiografia oficial e ortodoxa, que segundo ele, não evidenciavam 

propositalmente a constituição do proletariado enquanto classe social.  

 A análise da formação proletária enquanto classe social organizada é um dos pontos 

nevrálgicos da enorme e diversificada produção de Edward Palmer Thompson, e essa era uma 

das muitas batalhas que propunha o historiador britânico. Isto é, mostrar que experiências 

radicais levariam a formação de consciências de classes distintas. 

 

 

A perspectiva sociohistórica de Charles Tilly 

 

Charles Tilly é atualmente um dos pesquisadores mais revisitados na área das ciências 

sociais. Sua produção acadêmica passa por temas como ação coletiva, formação dos Estados 

Nacionais europeus, metodologia e teoria da história, cidadania e urbanização. 

 Monsma (1996) argumenta que um dos pontos altos da produção teórica de Tilly foi o 

estabelecimento de conexões entre a sociologia e a história. Em dois estudos — As Sociology 

Meets History (1981) e Big Structures, Larges Processes, Huge Comparisons (1985) — 

discute a importância de aproximação entre as duas ciências. Entre os argumentos levantados 

por Tilly, o mais conspícuo foi mostrar que os historiadores, especialmente os marxistas 

revisionistas ingleses, como Eric Hobsbawm, Edward Thompson, Albert Soboul e outros, já 

utilizavam teorias e métodos originalmente voltados às ciências sociais. A recíproca entre a 

sociologia e a história era verdadeira, dizia o autor, pois as principais teorias sobre os 

                                                 
11  Segundo Löwy (1999) a revolta popular inglesa se fortalece pela nostalgia de um estilo de trabalho e de lazer anteriores à 

rígida disciplina do industrialismo.  
12  Para maiores detalhes ver: Löwy (2005).  
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processos de modernização, utilizadas pelos sociólogos, tinham como base a história 

(MONSMA, 1996). 

 Utilizando recursos investigativos próprios, o autor desenvolve critérios de estudo 

sobre as ações coletivas, priorizando dados quantitativos, arquivos e jornais. Porém, sua 

inovação acontece quando utiliza dados quantitativos em seus estudos sobre as greves, as 

rebeliões, os motins e outras formas de ação coletiva. O uso da metodologia quantitativa 

visava aprimorar hipóteses de trabalho que não conseguiam ser respondidas pelos métodos 

tradicionais. As transformações nas estruturas sociais e seus reflexos nos resultados das ações 

coletivas, as alterações sociais com o capitalismo industrial e o significativo aumento das 

organizações sociais foram mais bem  

 O sucesso das mobilizações era o resultado das formas como os movimentos sociais se 

organizavam. A conformação dos grupos era sistematicamente lembrada pelo autor como um 

importante fator responsável pelo sucesso das ações coletivas. Tilly lembra que as 

organizações podem apresentar diferentes nuances: confederações de trabalhadores, 

organizações estudantis, grupos de amigos, movimento de bairro, partidos políticos e outros. 

Portanto, são as conexões entre os integrantes de um mesmo 

compreendidos, para Tilly, com o uso de dados quantitativos (MONSMA, 1996). 

 Outra abordagem usual nos projetos acadêmicos do autor é o trabalho histórico 

comparativo sobre as ações coletivas. Tendo como referência os séculos XVIII e XIX, Tilly 

evidencia as alterações nas formas de mobilização política dos atores sociais. Em cada 

período, o “repertório de ação coletiva”13 é completamente diferente, ou seja, as 

manifestações do XIX eram mais eficientes e organizadas do que as do século anterior. 

 Atualmente, os movimentos sociais e suas mobilizações pregam, segundo Tilly, o 

desenvolvimento da autonomia social, a ampliação dos espaços sociais e políticos abertos e 

democráticos e por instituições, de fato, representativas (GOHN, 2004). Assim, as novas 

formas de mobilização popular se revestem em: protestos, greves, pressões, manifestações 

populares — estilos de manifestações completamente diferentes e inovadoras se comparadas 

às dos séculos XVIII e XIX. 

 A explicação para as mudanças de atitude dos movimentos sociais e do repertório das 

ações coletivas estaria ligada ao desenvolvimento capitalista e industrial, como é basilar na 

citação: 

 

                                                 
13  Esclarecendo o que significado de “repertório de ação coletiva”, comenta Monsma (1996, p. 19) “Um repertório é uma 

espécie de caixa de ferramentas cultural de que as pessoas servem para fazer reivindicações coletivas [...]”.  
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Tilly vincula as mudanças nos repertórios de ação coletiva aos processos a longo 
prazo e em grande escala de mudança social, em especial o desenvolvimento do 
capitalismo nos Estados nacionais. Esses processos alteram de modo fundamental o 
contexto da contestação popular e, portanto, o conteúdo dos repertórios de ação 
coletiva. (MONSMA, 1996, p. 20) 

 
 Em resumo, Charles Tilly delineia claramente em seus trabalhos as transformações 

ocorridas nas ações coletivas ao longo do tempo, mostrando a contínua mudança de postura 

dos atores sociais. Em outras palavras, houve o deslocamento do foco das mobilizações de 

trabalhos locais para as greves e os protestos nacionais e de conflitos ilegais para ações sociais 

toleradas (MONSMA, 1996). 
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Negros no futebol brasileiro: olhares e experiências de dois jornalistas brancos. 
 

Marcel Diego Tonini*1 
 
Resumo: Fruto de uma pesquisa que procura estudar o negro em suas manifestações sociais 
no futebol brasileiro, entre 1970 e 2010, este trabalho traz as visões e as experiências de dois 
jornalistas brancos: Juca Kfouri e Celso Unzelte. Valendo-me do conjunto de procedimentos 
da história oral, realizei essas entrevistas, transcriei-as e tento, neste momento, fazer algumas 
análises a partir delas. Destaco três temas: espaços de atuação do negro no futebol, presenciar 
situação de discriminação racial e representações sociais sobre o negro neste esporte. Ao final, 
procuro mostrar como a história oral pode contribuir na reflexão das relações raciais no 
Brasil. 
 
Palavras-chave: Negros – futebol – história oral. 
 
 
Abstract: Result of a research that aims to study the blacks in the Brazilian football, between 
1970 and 2010, this work brings the visions and the experiences of two white journalists: Juca 
Kfouri and Celso Unzelte. Using the whole of oral history’s procedures, I have done this 
interviews, passed them from oral to written format and now try to do some analysis from 
them. I highlight three themes: professional areas for black people in football, witness a 
racism situation, and social representations about the blacks in this sport. Finally, I try to 
show how oral history can contribute to the discussion of race relations in Brazil. 
 
Keywords: Blacks – football – oral history. 
 

 

O texto aqui apresentado faz parte do projeto de mestrado intitulado “História oral de 

vida de negros no futebol brasileiro (1970-2010)”, cujo objetivo principal é estudar o negro 

em suas manifestações sociais no futebol desde a década de 1970 até hoje. Valendo-me dos 

procedimentos metodológicos da história oral, realizo, gravo e transformo o registro oral em 

escrito, com o fim de coletar, analisar e relacionar as narrativas entre si e no cotejamento com 

outras fontes. Foram estipuladas algumas redes de colaboradores, dentre as quais seleciono 

neste momento a dos jornalistas, pela qual iniciei minha pesquisa e dei sequência nas 

entrevistas. 

Juca Kfouri e Celso Unzelte são dois jornalistas que se destacam dentro do jornalismo 

esportivo justamente por valorizarem e promoverem, mais do que estatísticas futebolísticas, 

pesquisas acerca da história do futebol. Isto somado à vivência cotidiana deles no universo 

deste esporte foram os motivos pelos quais me fizeram contatá-los e solicitá-los uma 

entrevista. Embora esta pesquisa tenha como eixo as histórias de vida de negros, busca-se, 

                                                 
* Bacharel em Ciências Sociais pela UNESP e mestrando em História Social pela USP. Bolsista da Fundação de 

Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo. Membro do Núcleo de Estudos em História Oral e do Grupo 
Interdisciplinar de Estudos sobre Futebol, ambos vinculados à USP. 
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também, registrar relatos de pessoas não-negras visando principalmente captar as 

representações sociais sobre os negros que atuam neste campo profissional. 

É claro que, nestes casos, o gênero de história oral adotado é o temático, e, assim, os 

colaboradores são estimulados a falar sobre a história e memória dos negros no futebol 

brasileiro, sem deixar obviamente de incitá-los sobre experiências, pensamentos e sentimentos 

pessoais. Afinal, é nisto que consiste a riqueza da história oral. 

Depois dessa breve apresentação, dou informações relevantes sobre as entrevistas. 

Através do meu professor orientador (José Carlos Sebe Bom Meihy), que indicou e 

intermediou o contato, cheguei ao meu primeiro colaborador: o jornalista Juca Kfouri. Após 

alguns e-mails trocados, ele marcou a entrevista para 9 de outubro de 2007 em um dos locais 

onde trabalha, a Rádio CBN, na cidade de São Paulo. Realizamos a entrevista numa salinha 

da própria redação. Demonstrando-se interessado sobre o tema suscitado, Juca expressou-se 

de maneira bem informal, com muitos gestos e tons de voz, por mais de quarenta minutos. 

Parecendo-me inquieto com seus pensamentos, deixou claro seu posicionamento quanto aos 

assuntos abordados. O texto transcriado foi conferido e autorizado por ele em 2 de dezembro 

do mesmo ano. 

Dada a dificuldade em contatar as pessoas indicadas por Juca, solicitei por conta 

própria uma entrevista do jornalista e professor Celso Unzelte, que conheci por meio do grupo 

Memofut. Por e-mail, combinamos de nos encontrar no final da manhã de 30 de abril de 2008. 

Realizamos a entrevista em uma sala de aula da Faculdade Cásper Líbero (São Paulo-SP), 

onde leciona no curso de jornalismo. Extremamente interessado com qualquer assunto 

relacionado ao futebol, Celso lembrou-se de muitos momentos em que esteve nas 

arquibancadas dos estádios para argumentar e dar exemplos dos seus pensamentos e 

sentimentos. Falou por mais de 70 minutos. O texto transcriado foi conferido e autorizado por 

ele em 29 de junho de 2008. 

A seguir, destaco apenas três temas abordados pelos colaboradores e faço, na 

sequência, alguns ligeiros comentários. 

 

 

Espaços de atuação do negro no futebol 

 
Juca Kfouri 
 

Se transportarmos isso [hipocrisia da democracia racial no Brasil] para o futebol, 
qual é o grande técnico negro da história do futebol brasileiro? Temos o Didi, que 
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até ficou mais famoso pelo que fez fora, no Peru, do que, propriamente, fez aqui 
dentro. O Lula Pereira dirá que a vida é dura. No país do futebol, no país em que os 
grandes atletas do futebol, em sua maioria, são negros, qual é o dirigente importante 
do futebol brasileiro negro? Não tem nem um. Nenhum! Então, não me venha com 
essa conversa de que o campo está aberto, porque não está, há segregação. [...] 
Então, eu diria que o problema é mais grave do que a gente gosta de tratar. [...] 
Então, eu volto a perguntar: 
— Qual foi o grande preparo do Ricardo Teixeira, do Alberto Dualib, do Mustafá 
Contursi, do...? 
Aí, a nossa elite diz: 
— Não. Negrão, aqui não. Isto aqui é pra nós. Este lugar é dos brancos. Muito bom 
no gramado, mas no banco dirigindo meu time ou na sala da presidência da 
confederação ou do clube não tem lugar pra você, não. 
Acredito nisso e acho, claramente, que tem um limite para o negro atuar. 
 

 
Celso Unzelte 

 
Vem crescendo a atuação do negro no futebol. Primeiro, teve que conquistar o 
direito de também jogar. Uma vez que conquistou o direito de também jogar, o 
negro começou a se destacar. Ele passou a ser valorizado praquela função... Eu acho 
que o próximo passo é provar que, além de ser jogador de futebol, ele pode ser, por 
exemplo, um dirigente. Você conta nos dedos os dirigentes negros, e presidentes de 
clubes importantes, nenhum... Já tem conquistado espaço como árbitro... com o 
Paulo César, o irmão dele... 
Ainda precisa conquistar espaço como técnico. [...] Dá impressão que na hora do 
comando... né? Na hora de passar o comando efetivamente... 
Assim como temos também raros ministros negros. Agora, mais. Mas, durante toda 
a história deste país, tivemos pouquíssimos dirigentes negros. Tivemos generais 
negros?... É dentro de todo um contexto. Se você enxergar o futebol jogado, o negro 
nesse sentido é até privilegiado em relação a outras áreas, mas sempre com essa 
coisa de ser “instrumento”... Como “instrumento de”. Essa é a grande barreira a ser 
quebrada! Quer dizer, o negro passar a ser mais do que um “instrumento de”... nesse 
sentido, ser dirigente, ser técnico, participar efetivamente das decisões do mundo do 
futebol. É isso que eu acho que está faltando para o negro... Essa é a próxima etapa, 
a próxima barreira a ser transposta... Ocupar outros espaços que não o espaço de 
fazedor, de instrumento, de meio... de meio para um fim. A impressão que ao negro 
é sempre falado assim: 
— Limite-se a sua função de driblador, de qualquer coisa... Limite-se a isso! É o 
bloqueio. Daqui não passa! 
No jornalismo esportivo também é muito raro. [...] É raríssimo! Se quase não tem 
jornalistas negros, como é que a gente pode ver este espaço? Como restritíssimo! 
Restritíssimo! O negro ainda é a exceção... E não deveria ser num país 
predominantemente negro. [...] Será possível que não tenha apresentador negro? 
Apresentadora negra? Repórter de campo negro? Editor negro? Só para ficar na 
nossa área, só para ficar na área do jornalismo. Está mais uma vez provado que não 
é só uma coisa do futebol... [...] Neste contexto, é lógico, a reboque o futebol 
também vai... Locutor de rádio negro? Raríssimos! 
Ainda bem que isso está mudando. Hoje, muitos ex-jogadores estão se tornando 
comentaristas... [...] Quer dizer, aí não há uma discriminação. Acho difícil que 
alguém pense antes de chamar um ex-jogador pra comentar se ele é negro ou branco. 
Vai pensar se ele é bom ou não pra comentar... E, às vezes, até se engana. 
E também nunca ouvi um comentário racista contra essas pessoas que estão 
entrando. Mas já ouvi no sentido do cara ser um jornalista ou não, ter a formação pra 
isso ou não... Essa disputa entre prática e teoria... 
[...] Por outro lado, eu acho que nós, como imprensa, somos hipócritas na 
abordagem do racismo... Justamente, ou por omissão ou por não tocar no assunto, a 
gente acaba reafirmando o mito de que não existe racismo no futebol. Isso deveria 
ser encarado de frente... sem medo, sem temores, sem preocupação de ser 
politicamente correto... 
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[...] [A imprensa] Peca muito por omissão. Não se fazem matérias sérias voltadas pra 
essa questão, quando são pertinentes... É só pra fazer sensacionalismo: “Garoto é 
expulso do clube porque é negro”. Aí a imprensa vai... É debater mesmo essa 
questão, o que não é feito... Ir além da denúncia. O denuncismo pelo denuncismo 
não dá mais. 
[...] É isso, fazer uma discussão, levantar o tema, trazer à baila. A imprensa faz 
muito pouco isso e de forma muito esporádica... Então, acho que se omite, sim. A 
imprensa se omite e, ao se omitir, alimenta a falsa ideia de que não há racismo no 
futebol. Há racismo no futebol como há racismo em todo lugar! Veja quantos alunos 
negros eu tenho! Veja quantos professores negros somos! Não é? 

 
 
Comentários 

Se Juca Kfouri entrou na discussão de outros espaços de atuação do negro no futebol a 

partir da democracia racial no Brasil, Celso Unzelte chegou ao tema via reflexão da crescente 

participação desse contingente populacional na história deste esporte. Ambos acreditam que 

há um limite imposto e constatam que, exceto como jogadores, há pouquíssimos negros nas 

diversas profissões do universo do futebol: treinador, árbitro, jornalista, mas, principalmente, 

dirigente. De fato, não se encontra nenhum presidente negro entre os clubes de Série A e B do 

Campeonato Brasileiro de 2008, o que se coloca como mais um dado para pensarmos como 

este cargo é reacionário. Infelizmente, isto está presente ao longo da história do nosso futebol 

e, assim, pode-se enquadrar como um racismo institucionalizado. 

Embora os dois jornalistas vejam como diminuta a presença de negros dentro do 

jornalismo esportivo, não acreditam que este meio é racista. Se a pequena quantidade de 

negros já é um dado significativo sobre o racismo, mais ainda é a crítica feita por Celso da 

atuação da imprensa esportiva brasileira na cobertura desses casos no futebol. Se numa antiga 

entrevista2, ele via que o papel na melhoria e na transformação do esporte era a denúncia; 

neste relato a mim concedido, ele diz que é preciso ir além e fazer uma discussão a respeito 

para que não se alimente a falsa ideia de que não há racismo no futebol. Mas, nessa discussão, 

um dado sobre a reação dos jornalistas se mostra notável: tanto Juca como Celso 

argumentaram ao longo das entrevistas que o futebol apenas reproduz uma realidade racial 

que está presente em toda a sociedade brasileira. Ficou evidente que ambos se colocaram na 

posição de defensores deste esporte. 

 

 

 

 

                                                 
2 Disponível em: http://dominiodabola.wordpress.com/2007/11/18/celso-unzelte-o-louco-por-futebol-parte-2/. 

Acesso em: 05/10/2008. 
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Presenciar situação de discriminação racial 

Juca Kfouri 

 

Eu não posso dizer que tenha presenciado alguma situação de preconceito racial no 
futebol. Nos grupos que vi mais de perto, como a Democracia Corintiana, o Sócrates 
vivia sacaneando o Wladimir, que era um dos líderes, e ele vivia dizendo para o 
Sócrates que ia acioná-lo e processá-lo pela Lei Afonso Arinos. Não passava de 
brincadeira porque eles se adoravam. Diria que, nesse particular, os jogadores entre 
si são muito mais liberais do que, em regra, é a sociedade brasileira. Até por essa 
convivência forçada, que passa não só pela aceitação do diferente racialmente, como 
do diferente culturalmente. É só pensarmos o Sócrates, o Doutor, convivendo com o 
Ataliba, ou o Tostão convivendo lá com o Pedro Paulo, do Cruzeiro. Sócrates e 
Tostão tinham a compreensão, eram capazes de, digamos, se pôr no nível do cara 
culturalmente menos favorecido, mas, ao mesmo tempo, tentavam puxá-lo para 
outras coisas, mostrando a ele que tinha um mundo além do futebol. 

 

Celso Unzelte 

 
Sabe, eu presenciei muitas situações de discriminação racial no futebol. Muitas 
mesmo! Coletivas... [...] Em 88 os dois times [Corinthians e Palmeiras] jogaram na 
semana do centenário da abolição da escravatura... [...] E naquela época saiu uma 
história que a Lei Áurea originariamente teria valido por 100 anos... Era uma 
história pra brincar com os negros. Era uma brincadeira de mal gosto, mas, enfim, 
falava-se que a Lei Áurea valia só por 100 anos. E que a escravidão iria voltar no dia 
seguinte... por lei. Naquele dia, o coro de “silêncio na favela” foi trocado por: 
— Ala, ala, ala... silêncio na senzala! 
Que eu tenha visto Corinthians e Palmeiras – e vi muitos – foi a única vez em que 
esse coro foi trocado. E também teve o corinho em cima da história dos 100 anos: 
— Ão, ão, ão... acabou a abolição! 
Como se não houvesse negros palmeirenses também! E não acho difícil que tenham 
negros palmeirenses gritado isso também pros negros corintianos. Então, aquilo eu 
presenciei mesmo. E foi coletivo... Em momentos de derrota, inúmeras vezes... 
— Esse negrão entregou o jogo! 
Inclusive, dirigentes de futebol! Como o presidente do Vitória, quando o clube foi 
rebaixado, falando isso pro goleiro Felipe... É aquela coisa de lembrar que o cara é 
negro na adversidade... 
— Só podia ser negro! 
Está cheio disso... você tropeça de tantos casos. E não é raro, não! 

 

Comentários 

Este é o ponto mais discrepante nas duas narrativas. Ao contrário de Juca Kfouri, que 

relatou não ter presenciado situações de discriminação racial no futebol e ainda justificou 

dizendo que os jogadores entre si são mais liberais do que a sociedade brasileira em virtude da 

convivência forçada, Celso Unzelte se vale de sua experiência torcedora para afirmar o quanto 

a discriminação racial e social é comum. De maneira característica e com a alegria e 

extroversão costumeiras, ele entoou uma série de cantos de torcida e retratou vários diálogos. 

Fica claro que os dois jornalistas têm uma maneira diferente de encarar tais acontecimentos 

no futebol. Afinal, qual é o torcedor que nunca ouviu corinhos ou comentários racistas? Não 
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são poucas as pessoas que encaram com “naturalidade” ou “normalidade” isso. Basta ver as 

opiniões dos torcedores cariocas publicadas na internet a partir da campanha “Mande um 

cartão vermelho para o racismo no futebol”.3 

Juca chegou até a falar em outro trecho que “a leitura não pode ser ao pé da letra” e 

que “a gente não pode também cair no risco do politicamente correto”, pois, para ele, um 

negro xingar outra pessoa de “macaco” é igual chamar alguém de “filho da puta”: “É, 

simplesmente, o xingamento e ponto.”. Celso Unzelte, ao final de sua narrativa, mostrou-se 

ambíguo com seus pensamentos. Falou que “o futebol tem regras próprias” e que, neste 

código, é uma “ofensa grave”, por exemplo, as embaixadinhas do Edílson.4 Discordando dos 

sociólogos e antropólogos que na época defenderam o atacante, Celso ainda disse que os 

apelidos dados aos negros (como “Brad Piche”) “estão inseridos nesse contexto do mundo à 

parte que é o futebol” e, apesar de ser racismo, “é o chamado racismo do ponto de vista 

acadêmico”. A partir de tais relatos, compactuo com Helal e Gordon Júnior (1999: 16) que 

aplicaram uma das conclusões de Sansone (2007) ao futebol. Desta maneira, este esporte pode 

ser caracterizado como uma área “leve” ou “mole” das relações raciais, onde ser negro não 

constitui empecilho e onde negros e não-negros convivem num clima relativamente livre de 

tensões raciais. Ainda assim, ambos os jornalistas apresentam uma característica importante 

do racismo à brasileira: ele se faz mais presente e se mostra mais impetuoso em “momentos 

de crise” (Juca) e “na adversidade” (Celso). 

 

Representações sociais sobre o negro no futebol 

 

Juca Kfouri 

 

O fato que me parece inegável é que os negros têm uma vocação para a prática 
esportiva, provavelmente por complexão física, arcada do pé, fibra muscular, enfim, 
eles parecem melhores que os brancos. O melhor pugilista de todos os tempos é 
negro, o maior jogador de basquete de todos os tempos é negro, o maior jogador de 
futebol de todos os tempos é negro e vai por aí. Curiosamente, não se encontra um 
grande nadador negro, porque para nadar na piscina do clube tal é mais complicado. 
O mesmo serve para os tenistas. Foram poucos os que ultrapassaram a barreira do 
esporte branco: Arthur Ashe, as irmãs Williams e não passa disso. 

 

 

                                                 
3 Disponível em: http://www.racismonofutebol.org.br/index.php/Opiniao/Existe-racismo-nos-estadios-

cariocas.html. Acesso em: 29/04/2008. 
4  Fato que gerou uma briga generalizada entre os jogadores de Corinthians e Palmeiras, antecipando o término 

da partida final do Campeonato Paulista de 1999. 
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Celso Unzelte 

 
Desde os tempos em que acompanho futebol, sempre vi o negro como o protótipo do 
bom de bola. Essa é a primeira imagem que me vem do negro quando se trata de 
futebol... Engraçado! Time que tem pouco negro a gente desconfia. Vejo isso, tenho 
tido esta experiência nas arquibancadas, com as pessoas cobrando... 
[...] O nosso padrão de futebol, aqui no Brasil, está muito calcado em valores como 
habilidade, malemolência, ginga... né? Inegavelmente, o negro traz de origem 
valores como esses, os quais você não encontra no branco de uma maneira geral... É 
engraçado, mas eu tenho mais confiança em um jogador novato negro que chega de 
um time pequeno pra estourar num time grande do que se ele for branco. Talvez seja 
também uma espécie de racismo, de preconceito às avessas... ainda que eu seja 
branco. 

 

 

Comentários 

Mais uma vez, valho-me daquela conclusão de Sansone (2007: 80) para dizer, como 

podemos ver nas narrativas, que ser negro na prática do futebol traz prestígio, assim como no 

samba, na capoeira e em rituais religiosos afro-brasileiros. A meu ver, o problema está na 

maneira como as pessoas expressam suas ideias. Principalmente, se elas não compreendem a 

diferença entre argumentar com base em aspectos histórico-culturais e em aspectos biológico-

raciais. Como bem ponderaram Helal e Gordon Júnior: “A passagem de especificidades 

culturais (produto da história) para essencializações raciais (inscritas na natureza das coisas e 

do mundo) é um passo muito curto ao qual sempre devemos estar atentos.” (1999: 19). Afinal, 

corre-se sempre o risco de cometer os erros silogísticos apontados por Wisnik (2008: 227): de 

que todos os negros têm capacidade de prontidão nos esportes; de que somente eles detêm tal 

prontidão; ou, ainda mais grave, de que esta é a única capacidade deles. 

 

Considerações finais 

A complexidade dessas discussões assinaladas a respeito da atuação dos negros no 

futebol brasileiro revela que as entrevistas trazem novas questões e reabrem outras, mostrando 

olhares diferentes, a atualidade do tema e a sua relevância social. Devido ao curto espaço, 

destaquei apenas três temas recorrentes em duas das entrevistas realizadas, nas quais os 

jornalistas Juca Kfouri e Celso Unzelte expuseram seus pensamentos e sentimentos. Por meio 

das narrativas, intento trabalhar principalmente com as convergências e divergências nos 

olhares e experiências dos colaboradores, almejando marcar as identidades de cada uma das 

redes e traçar uma memória coletiva da comunidade estudada. 

Sabendo ser este um assunto tão delicado quanto polêmico, tão propositalmente 

esquecido quanto escancarado cotidianamente, busco fazer história oral por ela permitir não 
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só trabalhar com um conjunto de elementos subjetivos negligenciados ou relegados a segundo 

plano pela historiografia, mas, principalmente, por ela registrar histórias e memórias que 

provavelmente cairiam no esquecimento e valorizá-las como documento central de análise. 

Mais do que preencher lacunas existentes na literatura acadêmica, que pouco trabalhou com o 

período em questão, objetiva-se, finalmente, promover uma reflexão acerca das relações 

raciais na sociedade brasileira à luz do futebol, fenômeno cultural tão caro e praticado neste 

país. 
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O paradigma de monge nos De ecclesiasticis officiis e Regula Isidori 
 

Leila Rodrigues da Silva 
 
Resumo: Como parte do processo de aproximação entre as autoridades políticas e religiosas 
no reino visigodo, a igreja local experimentou, no século VII, um movimento interno de 
fortalecimento. Nesse sentido, a elite episcopal organizou concílios, fundou mosteiros, criou 
escolas e produziu um volume significativo de textos. Alguns destes textos contêm, entre 
outras formulações, modelos de conduta para os vários atores da sociedade. Neste artigo, 
analisamos as considerações presentes em duas das obras escritas por Isidoro de Sevilha, De 
ecclesiasticis officiis e  Regula, concernentes ao monge, como expressão da sua perspectiva 
paradigmática. 
 
Palavras-chave: Monge – Isidoro de Sevilha -  De ecclesiasticis officiis - Regula Isidori 
 
 
Abstract: As part of the approximation process between the political and religious authorities 
of the Visigothic Kingdom, in the 7th century, the local church witnessed an internal 
strengthening movement.   Similarly, the Episcopal elite organized councils, founded 
monasteries and schools and produced a significant volume of texts.   Some of these texts 
contain, among other formulations, models of conduct for the several actors of society.   This 
article analyzes the considerations on episcopacy as an expression of the monastical 
paradigmatic figure perspective present in two works written by Isidore of Seville, 
ecclesiasticis officiis e  Regula. 
 
Keywords: Monk - Isidore of Seville -  De ecclesiasticis officiis - Regula Isidori 

 

 

O movimento monástico surgiu no Oriente e se caracterizou, em sua fase inicial, entre 

outros aspectos, pela opção eremítica e pela crítica à instituição eclesiástica. A ascese, 

vinculada à negação dos benefícios decorrentes do status recém conquistado pelo 

Cristianismo junto ao Império, identificou especialmente a trajetória dos primeiros monges. 

Estes, ao se retirarem do convívio social, buscaram no deserto o isolamento e a ausência de 

conforto material. Aos poucos, especialmente a partir da organização da forma monástica 

cenobítica proposta por Pacômio (292-346), a atividade dos monges foi incorporada e 

submetida às orientações elaboradas pela Igreja. 

No Ocidente, o movimento monástico, particularmente propagado a partir dos séculos V 

e VI, não experimentou o mesmo percurso que o caracterizou em suas origens no Oriente.  O 

modelo cenobítico e a submissão a regras marcaram desde cedo seu desenvolvimento na Gália 

e penínsulas itálica e hispânica. A atividade monástica, entretanto, manteve-se, sobretudo nos 

séculos seguintes, entre as preocupações das autoridades episcopais.  
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No reino visigodo, o zelo dedicado ao fortalecimento e organização da Igreja,1 nos 

séculos VI e VII, pode ser qualificado a partir da análise dos escritos produzidos na região. 

Tais documentos expressaram o interesse no reforço da hierarquia e autoridade eclesiásticas, 

na ampliação do número de fiéis, na uniformização da liturgia, na preparação dos quadros 

clericais, só para lembrar algumas frentes. Nesse sentido, a atividade monástica, um das 

dimensões da Igreja a ser fortalecida, insere-se no amplo conjunto de temas com os quais a 

elite episcopal se ocupou.    

O presente texto se associa a uma das premissas anunciadas no projeto de pesquisa que 

desenvolvemos no âmbito da UFRJ, O processo de organização eclesiástica e a 

normalização da sociedade nos reinos suevo e visigodo. Segundo tal premissa, o conjunto de 

escritos produzido no reino visigodo contém, entre outras formulações, modelos de conduta 

para os vários atores da sociedade que se buscava cristianizar. Com base em tal pressuposto, 

buscamos, neste trabalho, identificar as principais características acerca do referido paradigma 

presentes em dois escritos de Isidoro de Sevilha, o De ecclesiasticis officiis e a Regula.  

 

Isidoro de Sevilha e sua produção literária na conjuntura de fortalecimento da Igreja  

Isidoro nasceu em torno de 565 e faleceu em 636.2 Sua família, comprometida com a 

administração na província cartaginense, precisou, com a ocupação bizantina durante o 

reinado de Atanagildo,  deixar a região.  Não há consenso acerca do local de nascimento de 

Isidoro, Cartagena ou Sevilha, mas é certo que seus irmãos mais velhos, Leandro, Fulgêncio e 

Florentina, já eram nascidos quando seus pais se estabeleceram na capital da Bética.  

Sobre as origens de Isidoro e os elementos que condicionaram sua atuação, destacam-se 

ainda dois aspectos, ambos relacionados à forte influência do cristianismo no âmbito familiar. 

Primeiro: seus irmãos assumiram altos cargos na hierarquia eclesiástica: Leandro ocupou o 

bispado de Sevilha, Fulgêncio o de Égica, e Florentina foi abadessa. A Isidoro não era, pois, 

estranha a possibilidade de que viesse a exercer funções semelhantes. Na verdade, ao que tudo 

indica, fora preparado para tal, conforme pode ser depreendido do segundo aspecto a seguir 

ressaltado.  

                                                      
1 Ao nos referirmos à “Igreja” no contexto dos reinos germânicos, reconhecemos que tal instituição se 

encontrava em processo de construção. Tal movimento assumiu localmente características peculiares, 
constituindo-se de modo singular em cada reino. Insistimos, contudo, na existência de elementos comuns às 
várias “Igrejas Nacionais”, como nomeou Le Goff, segundo os quais, à luz de uma tradição cultural 
partilhada, o seu episcopado, por exemplo, atuou em uma mesma direção, adotando, inclusive, estratégias 
semelhantes no trabalho de cristianização desenvolvido nos vários reinos. É com base nesses pressupostos, 
portanto, que utilizamos a expressão “Igreja” ou “igreja galaica”. Cf. LE GOFF, 1981: 95-103. 

2 As datas referentes ao seu nascimento não são aceitas consensualmente pelos estudiosos. Cf. FERRÁNDIZ 
ARAUJO, 2003: p. 9-42, p. 27-28. 
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Segundo: a formação educacional de Isidoro, responsabilidade de Leandro, ocorreu 

dentro dos parâmetros da tradição clássica, com ênfase no conhecimento dos autores da 

Patrística e do texto bíblico. Sua erudição, atestada nas obras que escreveu, é reconhecida pela 

historiografia e certamente se relaciona aos estudos e ao ambiente culto que usufruiu sob a 

tutela do irmão.  

Ao ascender, a partir de 600, ao bispado de Sevilha a trajetória de Isidoro pode ser 

identificada, sobretudo, pelo esforço de organização da instituição eclesiástica na Península 

Hispânica. Nesse sentido, além da sua atividade como escritor, presidiu, influindo de forma 

significativa, o segundo concílio de Sevilha (619) e o quarto de Toledo (633), caracterizando-

se como um dos mais importantes intelectuais da Igreja durante o período visigodo. 

  Suas obras, dezessete escritos, foram identificadas em documento conhecido como 

Renotatio Isidori, organizado por um dos seus discípulos, o bispo Bráulio de Saragoça 

(LYNCH et GALINDO,1950: 251; 335). Deste conjunto, alguns se destacam pelas temáticas 

e pela sua reprodução ao longo do medievo: Chronicon; Historia Gothorum, Vandalorum, 

Sueborum; De viris illustribus; Synonymorum libri duo; De natura rerum; Regula 

monachorum; De etymologiarum libri;  Sententiarum libri tres, e De ecclesiasticis officiis. 

 Tendo em vista a amplitude da produção isidoriana e os objetivos desse trabalho, 

limitaremo-nos a apenas comentar os textos nos quais focaremos nossa análise: De 

ecclesiasticis officiis e a Regula Isidori. 

 

De ecclesiasticis officiis e Regula Isidori 

A obra De ecclesiasticis officiis (ISIDORO DE SEVILHA, 1599; 2007) foi escrita entre 

os anos de 598 e 615 (FONTAINE, 1983: 395). De natureza litúrgica, o texto foi produzido, 

segundo o preâmbulo que o antecede, em resposta à demanda de Fulgêncio, bispo de Égica e 

irmão do autor. O documento, uma espécie de manual, parece ter circulado entre os sacerdotes 

em formação não apenas daquela diocese, já que aparece referenciado na Regula Communis e 

em um texto de Valério de Bierzo, ambos produzidos na Galiza (DIAZ Y DIAZ, 1976: 160). 

Não possuímos, contudo, informações detalhadas acerca de tal circulação, nem mesmo 

Viñayo González, o editor da obra, fornece-as. Na apresentação do texto anuncia apenas ter se 

baseado na publicação de Migne (PL, 83, 737-826), que por sua vez remonta à de Faustino 

Arévalo, Sancti Isidori Hispalensis episcopi opera omnia, realizada em 1789.  

Dividido em duas partes, o primeiro livro, nomeado De origine officiorum, dedica-se, 

em quarenta e cinco capítulos, a apresentar e comentar detalhes dos ofícios e do culto divino. 

O segundo livro, formado por vinte e sete capítulos, entre os quais um é dedicado ao monge, é 
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conhecido como De origine ministrorum. Aqui, o autor disserta sobre os religiosos na 

condução de suas responsabilidades, vinculando-as com freqüência a explicações de cunho 

bíblico. Além do texto bíblico, as fontes de Isidoro são amplamente lembradas pelo próprio 

escritor que cita, entre outros, Orígenes, Lactâncio, Jerônimo, Ambrósio, Agostinho e 

Cassiano. 

A Regula Isidori (ISIDORO DE SEVILLA, 1971) foi escrita entre os anos de 615 e 620 

(Idem: 90). De acordo com a dedicatória presente em alguns manuscritos, teria sido produzida 

para o mosteiro honorianense.3 Fora adotada, entretanto, também em alguns mosteiros da 

Bética que não dispunham de um conjunto regulador particular. Segundo o próprio autor, a 

sua regra não almejava a originalidade como marca, resultava da seleção e sistematização do 

já exposto pelos Santos Padres (Idem: 90).  

A Regula Isidori se divide em vinte e cinco capítulos. Entre os temas tratados, além da 

atenção consagrada ao perfil moral dos monges, destacam-se: a clara definição da autoridade 

do abade; a descrição do trabalho a ser realizado; o detalhamento do ofício divino; o cuidado 

com a administração e as propriedades do mosteiro; a proibição de manutenção de bens 

pessoais; o tratamento diferenciado aos anciãos, doentes e hóspedes; a relação com o mundo 

exterior, e a deferência concedida aos mortos.  

 

O monge no De ecclesiasticis officiis 

Isidoro inicia o capítulo XVI (2007: 132-140), dedicado aos monges no De ecclesiasticis 

officiis, destacando as origens da atividade monástica. Para tal, recorre às Escrituras e 

identifica em Elias e seu discípulo Eliseu, juntamente com os filhos dos profetas que teriam 

vivido no deserto, a gênese da vida monacal. Em relação ao Novo Testamento, sublinha a 

opção de vida solitária adotada por João Batista que, conforme ressalta, viveu no deserto se 

alimentando de insetos e mel. As experiências monásticas de Paulo, Antônio, Hilário, 

Macário e outros Padres são ainda lembradas como exemplos legados à posteridade (Idem: 

132).   

A preocupação com a diversidade de experiências, nem sempre reconhecidas como 

adequadas, expressa-se na atenção conferida à classificação dos monges em seis grupos.4 

Destes, apenas três são positivamente identificados (tria optima): cenobitas; eremitas e 

                                                      
3 Cabe lembrar que a referência feita ao mosteiro honorianense não está presente em todos os manuscritos 

preservados e que existem dúvidas acerca da localização da referida construção. Cf.: ISIDORO DE 
SEVILHA, 1971: 80-81. 

4 Isidoro também tratou do tema nas Etimologias. Ao fazê-lo, contudo, simplificou a tipologia apresentada, 
reduzindo-a a três classes. Cf.: ISIDORO DE SEVILLA, 1982: VII, 13, 683. 
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anacoretas. Os primeiros, após a distribuição dos seus bens entre os pobres, viveriam em 

comunidade como os santos no tempo dos apóstolos. A estes, Isidoro atribui a verdadeira e 

mais pura forma de vida comunitária. Os segundos se caracterizariam pelo afastamento do 

mundo, procurando assim imitar a Elias e João Batista. Longe do convívio humano e em 

diálogo permanente com Deus, garantiriam a pureza da alma. Os anacoretas estão 

mencionados como os que, depois de se aperfeiçoarem na vida cenobítica, buscariam a 

reclusão em celas individuais e se ocupariam exclusivamente da contemplação. 

Os três grupos criticados por Isidoro são formados pelos “falsos anacoretas”, 

circunceliões e sarabaítas. Os primeiros apenas fingiriam fervor religioso. Sua verdadeira 

vocação em nada os aproximaria do ascetismo, ao contrário, a vida em celas separadas apenas 

objetivaria a dedicação aos vícios sem que fossem incomodados. Os circunceliões estariam 

identificados com os vagabundos que vagueavam sem rumo, auto promovendo-se com a 

venda de falsas relíquias, cobrando pelos supostos benefícios de sua pseudo santidade e 

divulgando suas próprias opiniões sobre a Divindade. Sua aparência, com longas barbas e 

cabeleiras, seria cultivada com a pretensão de promover entre os incautos a devoção por 

associação a figuras bíblicas. Por fim, os sarabaítas são classificados como os mais 

abomináveis entre os falsos monges. Estes homens, segundo Isidoro, construiriam mosteiros 

próprios, onde, alheios ao governo dos verdadeiros religiosos, dedicar-se-iam ao trabalho 

visando ao acúmulo de riquezas. Além da aparência pouco cuidada, são acusados de visitas às 

virgens e de propagação de juízo desfavorável aos clérigos.  

Na seqüência da crítica aos falsos religiosos, e em contraposição a eles, o autor ressalta 

as qualidades desejadas em um monge. Este viveria em comunidade e ocuparia seu tempo 

com a oração, a leitura, os jejuns e as vigílias. Sua trajetória estaria marcada pelo 

distanciamento em relação à soberba e à inveja e identificação com a modéstia, o respeito e a 

tranquilidade. Ao compartilhar a vida, deveria igualmente partilhar os bens terrenos. A 

aparência externa também não foi esquecida por Isidoro, que sublinhou a necessidade de que 

o monge idealizado usasse roupas simples, discretas e limpas, ainda que explicitamente 

condene os banhos regulares, só admitidos em caso de necessidade.  

O zelo com a disciplina é especialmente enfocado. O monge não deveria sair do cenóbio 

sem a autorização do abade, nem realizar qualquer atividade diferente da rotina sem o seu 

consentimento. Os frutos do trabalho manual, recomendado como ocupação fundamental ao 

sustento, deveriam ser entregues aos decanos,5 para que repassassem ao abade. Apenas a este 

                                                      
5 Autoridades no interior dos mosteiros responsáveis por grupos de monges formados por dez pessoas. 
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caberia definir e dividir o arrecadado de modo a prover as necessidades de alimentos, roupas 

ou remédios. Definido como um pai, a autoridade e o respeito pelo abade deveriam assegurar 

a plena obediência. 

A moderação expressa em todas as atitudes é sublinhada no que concerne às exigências 

do corpo quanto à alimentação. Esta deveria apenas ser o suficiente para garantir a saúde, 

sendo, portanto, reprovável o armazenamento de sobras para posterior aproveitamento. 

Assim, o monge precisava também se abster de carne e vinho, cujo consumo, segundo o autor, 

promoveria a gula e a luxúria. 

Entre as virtudes próprias do monge idealizado estaria ainda a humildade. Sua 

observação garantia a realização do bem pelo bem e não a procura de fama e elogios. O 

desejo de enaltecimento proporcionaria as disputas no interior do cenóbio e as consequentes 

discórdias entre seus habitantes. 

Embora a descrição do monge paradigmático em linhas gerais se faça em oposição aos 

três tipos anteriormente censurados, diferentemente do tratamento conferido a estes últimos, o 

autor se detém em pormenores, promovendo assim o perfil modelar pela afirmação, mais do 

que pela negação da conduta inadequada.  

 

O monge na Regula Isidori  

 Pela sua própria natureza, uma regra, a obra em questão se dedica exclusivamente a 

abordar as questões referentes à atividade monástica, priorizando em grande parte os aspectos 

pragmáticos do cotidiano do cenóbio. Muitas são, portanto, as alusões que poderíamos 

identificar como componentes do modelo de monge idealizado por Isidoro. Algumas dessas 

referências, contudo, são mais evidentes e se encontram reunidas nos capítulos III, V, IX, XII, 

XIII, XVII e XIX. 

 Ao tratar dos monges, no terceiro capítulo da regra, Isidoro inicia sua argumentação 

mencionando a importância da vida em comunidade, do respeito ao abade e da observação da 

humildade. Ao enfatizar o último aspecto, o autor lembra que, no convívio, o religioso teria 

que se destacar pelas suas virtudes percebidas por todos e não por se considerar superior aos 

demais. Na sequência, sublinha atitudes valiosas à boa convivência, como a discrição e o total 

controle da ira, da maledicência, da cobiça e da inveja. São lembrados ainda os perigos da 

ociosidade, da gula e das paixões de um modo geral. 

 Na regulamentação dos vários aspectos do trabalho (c. V), o tema da ociosidade volta 

a ser mencionado. Aqui são ressaltadas as vantagens decorrentes da atividade manual, capaz 

de promover a libertação do vício da preguiça.  A gula, abordada adiante mais uma vez (c. 
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IX), é condenada. O monge ideal apenas deveria se alimentar para o atendimento básico de 

suas demandas corporais, não poderia, pois, se sentir estimulado pelo prazer proporcionado 

pelos alimentos. A alimentação farta é reprovada ainda por fomentar, segundo o autor, a 

luxúria, pecado que, assim como a gula, não condizia com o modelo apresentado.  

 A luxúria é igualmente enfocada em outras oportunidades, recebendo cuidados 

especiais nas recomendações realizadas no capítulo dedicado ao leito (c. XIII). Aqui se 

regulamenta não apenas as condições materiais da cama e dos cobertores, mas especialmente, 

a posição de dormir, que não poderia estimular pensamentos libidinosos, e as poluções 

noturnas, identificadas como expressão de desejos não contidos.  

 A aparência externa também foi objeto de atenção. O monge deveria se vestir de modo 

discreto, com simplicidade e em conformidade com a idade e o grau na hierarquia do mosteiro 

(c. XII). Assim, estavam proibidos o uso do linho puro, capuz ou manto. Os calçados 

indicados estavam devidamente identificados e não poderiam variar, exceto nas ocasiões em 

que os religiosos tivessem que deixar o cenóbio para idas à cidade ou no inverno. Os cabelos 

deveriam ser mantidos curtos e rigorosamente de acordo com o corte apropriado ao status na 

ordem. Em suma, o monge isidoriano não deveria se distinguir dos demais companheiros de 

cenóbio no aspecto. 

 Não deveria haver exceções em relação à manutenção de bens pessoais. O cuidado 

com a questão explicita-se no capítulo XIX. Nele está condenada a propriedade em caráter 

individual de alimentos, roupas e quaisquer outros bens. Até mesmo os eventuais presentes 

familiares deveriam ser levados à reunião de monges para que ali recebessem o destino mais 

adequado, ou seja, passassem aos considerados necessitados. A propósito da discussão acerca 

da propriedade comunitária, o tema da vida em coletividade é retomado. Isidoro salienta o 

valor da vertente cenobítica, entre outros aspectos, pela possibilidade da observação da 

conduta exemplar que cada um potencialmente exibiria. Segundo sua argumentação, o 

isolamento tenderia a estimular os vícios, já que na reclusão, a exceção dos raríssimos casos 

registrados no passado bíblico, o esmorecimento do corpo tenderia a fomentar os desejos, 

entre os quais, a vanglória e a busca de fama.  

  Ao tratar das penas (c. XVII), Isidoro as classifica em leves e graves. A lista de faltas é 

consideravelmente grande, chama-nos, entretanto, particular atenção as referências às culpas 

graves. Neste conjunto encontramos reunidas algumas das características do que supomos ser 

o antimodelo isidoriano. São referidas a embriaguez, a discórdia, o trato com as mulheres e 

com os rapazes, a arrogância, a ira, a soberba, a inveja, o roubo, a defraudação, o perjúrio, a 

desobediência, a mentira e o desprezo aos idosos.  
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Por fim, mas não menos importante, cabe recordar que o respeito à autoridade 

fundamenta a regra, já que dele depende a aplicação do conjunto indicado aos habitantes do 

cenóbio. Assim, várias menções ao papel reservado ao abade aparecem ao longo do texto. 

Sem disciplina e obediência o mosteiro simplesmente estaria inviabilizado como espaço de 

convívio diário e permanente. O monge pretendido haveria, pois, que se conduzir em 

consonância com essa lógica. 

 

Conclusão 

Ainda que os elementos que integram o padrão de monge formulado pelas autoridades 

eclesiásticas visigodas certamente não se restrinjam aos aspectos presentes nos dois escritos 

isidorianos enfocados no presente texto, acreditamos que a análise destas obras garante-nos a 

apreensão do aludido modelo em suas características essenciais. 

Considerando que não reivindicamos avaliar a eventual correspondência entre o referido 

modelo e a realidade, reconhecemos que o paradigma proposto resulte necessariamente da 

observação objetiva e imparcial da vida monástica, ainda que um dos documentos analisados 

se trate de uma regra, em tese, formulada para atender às rotinas cotidianas de um mosteiro. 

De qualquer modo, independentemente do quanto o modelo formulado expresse as 

circunstâncias objetivas daquela conjuntura, cabe salientar a confluência entre o que Isidoro 

propõe no De ecclesiasticis officiis, um manual, e na Regula. Tal alinhamento se não é 

evidência suficiente de alguma relação com a realidade, é inegavelmente resultado de uma 

dada avaliação sobre ela. 

Tal modelo se associa à bagagem cultural de Isidoro, como vimos, forjada na tradição 

clássica, com ênfase no conhecimento dos autores da Patrística, bem como se relaciona à sua 

experiência de liderança episcopal e ao reconhecimento de sua autoridade intelectual pelos 

contemporâneos. Sua proposição, portanto, expressa, ao que tudo indica, as linhas gerais do 

que a elite religiosa pensava acerca do tema.   

Ao finalizar, com base nos elementos de convergência presentes nos dois documentos 

enfocados, observamos que o monge ideal deveria, entre outras características, viver 

necessariamente em comunidade; reconhecer a autoridade do abade; desprezar os bens 

mundanos; ocupar seu tempo com a oração, a leitura, os jejuns e as vigílias, manter-se 

obediente, e garantir uma aparência externa compatível com seu status religioso. No plano 

especificamente moral, deveria cultivar a discrição, a moderação e a humildade e se afastar da 

ira, da maledicência, da cobiça, da inveja, da ociosidade, da gula e das paixões de um modo 

geral. 
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Seguindo a estrela: Mateus e o Apócrifo de Pedro na Epyphania de Giotto em Pádua 
 

Cintia Maria Falkenbach Rosa Bueno 
 
Abstract 
Following a Star: Matthew and Peter’s apocryphal in the Epyphania of Giotto in Padua 
The goal is to establish the influence of Matthew’s Gospel and Peter’s apocryphal on the 
image of the fresco of the Adoration of the Magi from the Giotto Scrovegni Chapel in Padua. 
The issues raised deal with the likely origin of the wise men, the controversy raised by the 
trajectory of the star and if it is a theological or astronomical phenomenon. It also explores 
aspects of Jewish-Christian Gospel of Matthew and the question of recognition of the Infant 
Jesus as the Messiah, the founder of a new ethic that was to unify the people of Israel and 
would the salvation of Jews and all peoples. 
Epiphany, Giotto, Matthew’s Gospel. 
  

 

 

Figura: A Adoração dos magos de Giotto, 1304-1306. Capela Scrovegni, Pádua, Itália. 

Fonte: https://worldhistoryatyhs.wikispaces.com/Jesus+Birth+Stories++(Religious+and+Historical) 

Nem tanto por que a ação se dê no deserto, ou mesmo porque uma estrela de grande 

magnificência pode ser vista pelos céus, que a obra de Giotto é menos obra de arte do que 

obra teológica, ou mesmo símbolo de um dogma cristão: o da condição divina do Menino 

Jesus. A Epiphania, nome pelo qual é conhecida essa passagem bíblica, é um termo que vem 

do grego e significa manifestação, aparição, fenômeno miraculoso, momento privilegiado de 

revelação ou ainda, incidente que ilumina a vida do personagem, que no contexto bíblico, 

designa a primeira manifestação de Jesus às Nações segundo uma profecia judaica que está no 

Antigo Testamento, em Isaías, versículo 60: 1-22 onde Jerusalém é restituída à sua glória. 

Assim em 60.6 é dito que “A multidão de camelos te cobrirá, os dromedários de Mídia e Efa; 

Todos virão de Seba: ouro, incenso e mirra trarão e publicarão os louvores do Senhor”. A 

profecia fala sobre um evento divino: o da condição concomitante de homem e de Deus do 

                                                 
  Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Artes da Universidade de Brasília. Orientanda da Professora 

Dra. Maria Eurydice de Barros Ribeiro.    
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Menino Jesus e que é recorrente em forma de profecia em diversas religiões. Zoroastro previu 

que uma virgem daria a luz a um menino anunciado por uma estrela e que seria renegado 

pelos seus. Os judeus têm a profecia em Números 24.17: “vê-lo-ei, mas não agora; contemplá-

lo-ei, mas não de perto; uma estrela procederá de Jacó e um cetro subirá de Israel”. Os 

cristãos reconhecem em Cristo o messias, o redentor dos pecados da humanidade profetizado 

no Antigo Testamento. Aquele que é Deus e homem e que vem para redimir os pecadores. 

Sabe-se que a Igreja e a nobreza contratavam prodígios de seus tempos e com eles 

realizavam obras de extremo valor artístico. Esta iniciativa ajudava a manter viva a fé dos 

cristãos e a crença na veracidade das narrativas dos eventos bíblicos. Esta imagem existe por 

isso e é parte de um conjunto de imagens encomendadas por Enrico Scrovegni que foi 

realizada na Capela de Arena por volta de 1304-1306. Ao que parece, esta iniciativa pode ter 

sido a pioneira na prática da doação caridosa ao ter por patrono um cidadão particular 

importante financiando um artista na decoração de uma capela. (LINK, 1998, p. 146) E não 

foi à toa uma vez que Dante, segundo consta na Divina Comédia, teria sido interpelado por 

Rinaldo Scrovegni, pai de Enrico, no sétimo círculo do inferno onde estão sendo castigados os 

que praticavam a usura, quando o florentino seguia em sua jornada pelo limbo tendo Virgílio 

por guia. Motivo para a doação à Igreja não faltava. Enrico intercedia por seu pai e por ele 

próprio, portanto, foi um personagem importante aqui e com um duplo motivo. Em seu 

contrato com Giotto assegurou-se de que o próprio pintaria sua face na cena do Juízo Final em 

que aparece de joelhos entregando a capela a Virgem. 

Figura 2 – Juízo Final. Capela Scrovegni, Pádua. 1304-1306 

 

Fonte: http://www.wga.hu/support/viewer/z.html 

 

Apesar da dificuldade em localizar fontes fidedignas que contivessem qualquer 

informação sobre o tema dos reis magos, mesmo em setores consultados da Igreja como as 

Edições Paulinas e o site dos freis capuchinhos menores, que não puderam nos fornecer 

qualquer fonte literária que pudesse confirmar ou mesmo contradizer o que a tradição oral e 

visual popular consagrou, permanecemos tentando estabelecer por meio da iconografia e da 
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iconologia da imagem de Giotto elementos que nos permitam uma aproximação no caminho 

em direção à origem e à função dos reis magos e da estrela nesse relato. 

 

A natividade bíblica em Mateus e suas peculiaridades 

 

Segundo Panofsky o tema da adoração dos magos não é um tema iconográfico 

autônomo. É um tema secundário. (PANOFSKY, 2004, p. 64) Este tema faz parte da 

iconografia da natividade e a natividade com os magos presentes na Bíblia está apenas em 

Mateus. Parte da imagem de Giotto da Capela Scrovegni em Pádua está baseada nesse 

evangelho versículo 2, 1-12. 

Podemos entender o aparecimento dos reis de várias formas. Eles rendem 

homenagem e trazem oferendas ao mesmo tempo em que representam e são, homens ricos e 

poderosos de outras terras e religiões, que reconhecem no Menino Jesus o Messias 

profetizado por uma estrela. Giotto manteve nesse afresco seu estilo habitual de formas 

simplificadas. Utilizou-se de cores suaves e celestiais que aparecem em outras cenas de outros 

afrescos da capela que retratam a vida da Virgem e de Jesus. O reconhecimento da divindade 

do menino é marcado pelo rei ajoelhado. Sua coroa está fora de sua cabeça e colocada aos pés 

da Virgem. Um rei poderoso retirando a coroa e ajoelhando-se ante Maria, algo digno de 

extremo respeito. Isto parece remontar a um aspecto de época, a uma tradição iconológica 

dentro das representações da natividade porque vem da iconografia de Mateus: “e prostrando-

se o adoraram.” O rei de Giotto beija os pés do Menino Jesus. Na pintura de Gentille de 

Fabriano de 1423, o rei ajoelhado também retira sua coroa e a deposita aos pés da Virgem, em 

outras pinturas da época o rei ajoelhado da mesma forma beija os pés do Menino Jesus. 

Matheus, do hebraico Matatias, significa “dom de Deus”1. O apóstolo era um 

cobrador de impostos. Seu evangelho é o primeiro livro do Novo Testamento, o mais longo e 

o que mais referências faz ao Antigo Testamento. É o único evangelista a relatar a visita dos 

magos desconsiderando-se os livros apócrifos. Diz-se que seu evangelho foi escrito para os 

judeus recém-convertidos ao Cristianismo. Ele utiliza-se de estratégias presentes no Antigo 

Testamento. A fonte2 ainda informa que: este foi o evangelho mais usado na Igreja Primitiva; 

o tema do Reino dos céus aparece várias vezes; Jesus descende de Davi; o evangelho está 

dividido em cinco livrinhos como o Pentateuco; Jesus assim como Moisés sobe a montanha; é 

                                                 
1 Informação obtida em janeiro de 2009 no site 

http://www.ofmcapuchinhos.org.br/biblia/Evangelho%20de%20S%E3o%20Mateus.pdf 
2  Informação coletada em janeiro de 2009 no site 

http://www.ofmcapuchinhos.org.br/biblia/Evangelho%20de%20S%E3o%20Mateus.pdf 
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um evangelho que privilegia os números: as três tentações de Cristo, as três súplicas no monte 

das Oliveiras e as sete parábolas sobre o Reino; o batismo substitui a circuncisão e isto não é 

tudo, o que faz deste um evangelho repleto de questões familiares ao povo judeu. Existe uma 

preocupação de Matheus em ligar o Messias, Jesus, a casa de Davi. A estrela de Davi é a 

mesma chamada pelo judaísmo de estrela de Jacó, profetizada em Números 24: 17, como já 

relatamos acima. A estrela é um símbolo judaico e também um selo de realeza e 

pertencimento a tribo escolhida, a tribo de David. Desta forma, este evangelho mantém ainda 

a salvação para o homem passando pelas mãos do Messias vindo do povo judeu, pois Jesus é 

da casa de David. Existe também uma profecia judaica que prevê a vinda do “filho da 

estrela”, o Messias ou Yeshua, nascido de uma virgem, que morre pelos nossos pecados, que é 

Deus e homem e está ligado a cisão do reino de Israel em dois: O Reino de Israel e O Reino 

de Judá, após o reinado de Salomão filho de Davi. Neste momento aparece a crença em um 

Messias que iria reunir Israel e restaurar o poder de Deus sobre o mundo, o Judaísmo 

Messiânico. O Messias para os cristãos é Cristo, que é aquele que vem redimir a humanidade 

de seus pecados. Ele é o salvador que introduz a esperança para se alcançar o Reino dos Céus. 

Embora possamos localizar em Mateus muitas questões que encontram paralelo no Judaísmo, 

devemos também nos lembrar que o Cristianismo vem com uma mensagem universal que 

introduz o perdão por meio do amor e prega que amemos uns aos outros sem distinção. 

Como bem vemos, a imagem de Giotto segue em muitos momentos o relato de 

Mateus, mas restam questões pendentes, porque a imagem também mostra coisas que não 

estão lá. No versículo 2,10-11 ele diz: “E vendo eles a estrela, alegraram-se muito com grande 

alegria. E, entrando na casa acharam o menino com sua mãe, e prostrando-se, o adoraram; e, 

abrindo os seus tesouros, lhe ofertaram dádivas: ouro, incenso e mirra”. Estas são as palavras 

de Mateus, mas na pintura de Giotto não existe uma casa. O que existe é uma cobertura 

recorrente em muitas pinturas da época, uma cobertura sem paredes, e atrás dela uma rocha 

para a qual não há referência, mas o símbolo é bem claro para um cristão, o Salmo 18.2 de 

Davi diz: “o Senhor é o meu rochedo”. O cenário é o deserto de Israel porque eles estariam 

nas cercanias de Belém. Sabe-se que na Idade Média toda imagem que falasse das escrituras 

passava pela supervisão da Igreja. Giotto conhecia bem estas regras porque ele havia pintado 

muitas imagens diretamente nas igrejas dos franciscanos. Apesar de se tornar conhecido como 

o “pintor dos franciscanos”, não era devoto do santo. Muito cedo, ainda na infância, 

manifestou esplêndido talento artístico. A despeito da opinião de seus pais, o desenvolveu, e 

no momento da execução desta encomenda, que incluía uma série de afrescos na Capela 

Scrovegni, Giotto era um mestre famoso que cobrava bastante caro por suas pinturas. Mas o 
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que percebemos em sua Adoração é que apesar de ser uma encomenda que possivelmente 

contou com diversas exigências de Scrovegni, Giotto manteve a naturalidade e simplicidade 

que caracterizam seu estilo e se utilizou da sutileza das tonalidades pastéis que criam um 

clima celeste e espiritual. Existe ainda uma outra questão pertinente a imagem relacionada a 

iconografia da natividade de Giotto. Aparecem elementos como a rocha e o anjo que não são 

ilustrativos do evangelho de Mateus, mas que podem ser encontrados nos textos retirados da 

Bíblia Sagrada, entre eles o livro de Pedro pertencente ao intitulado “Novo Testamento 

Apócrifo” que narra os eventos da infância de Jesus. Boa parte desse evangelho relata os 

milagres de Jesus, mas ele merece ser aqui citado porque parece esclarecer algumas questões 

da imagem de Giotto que não estão no evangelho de Mateus. A maioria dos apócrifos foi 

escrita entre 200 a.C. e 350 d.C. e os debates que resultaram na retirada de todos os livros 

apócrifos da Bíblia estenderam-se até o século IV quando a Bíblia assume a forma que 

conhecemos hoje. O apócrifo de Pedro em nada contradiz o texto do evangelho de Mateus, 

mas apresenta várias diferenças. Na segunda linha, Pedro fala da previsão de Zaratrusta para a 

vinda do Messias. A questão da estrela, símbolo espiritual ou fenômeno celeste é esclarecida 

pela referência ao “anjo sob a forma de uma estrela”. Esta dubiedade não importa muito 

porque qualquer destas alternativas ajuda a legitimar o aspecto divino da história, sendo mais 

um reforço à crença de que Jesus de fato é o Messias anunciado pela estrela e profetizado no 

Antigo Testamento. Além disso, Deus como o criador do Universo que é, pode muito bem 

enviar uma estrela, determinar a sua aparição e trajetória por mais excêntrica que possa 

parecer. No apócrifo de Pedro pode-se entender que a estrela não é necessariamente um 

evento celeste pela maneira que Pedro o relata. Ela é um evento claramente caracterizado 

como de porte espiritual; uma estrela simbólica cujo significado remete ao ato de seguir a 

fonte da luz, seguir a estrela, segundo Pedro, o anjo enviado. Uma intervenção divina 

acontece aqui, o que não elimina o evento celeste, pois Giotto fosse por que fosse não deixou 

de registrar o fato astronômico da estrela de Belém. A estrela é um símbolo importante na 

mitologia cristã, ela anuncia o nascimento do Menino Jesus e Scrovegni está entregando a 

capela à Virgem, a mãe desse menino. A estrela também é a estrela de Davi. As estrelas 

fazem aparições em muitas passagens dos livros do Antigo Testamento. Por fim, ela é a 

portadora da luz e pode aparecer em forma de anjo (Heinz-Mohr, 1994, p. 154). Esta polêmica 

não se esgota aqui. Muitos outros além de Giotto ou Scrovegni impressionaram-se com a 

estrela. Johannes Kepler e mais uma dúzia de astrônomos de séculos posteriores propuseram-

se a pesquisar que tipo de fenômeno ela seria e encontraram dificuldade em determinar se ela 

existiu ou não e o que ela era. De modo que existem três ou quatro hipóteses bastante viáveis 
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para explicar a sua aparição. Mas não se sabe qual delas seria de fato a estrela de Belém. 

Parece existir uma aceitação maior para a hipótese de uma conjunção entre Júpiter e Saturno, 

que teria ocorrido na época e cuja luminosidade era espantosa particularmente no céu da 

Palestina. A argumentação acerca de sua trajetória absurda para um corpo celeste qualquer é 

totalmente pertinente, mas uma nova no céu também o é, e mesmo um cometa como o Halley 

que havia passado com destaque no ano 12 a.C. Conjectura-se ainda sobre o movimento 

retrógrado dos planetas que assumem um comportamento aparentemente bizarro para quem 

observa da terra a olho nu: parecem parados. Temos um quadro complexo de hipóteses todas 

bastante plausíveis. Para alguns teóricos a passagem do Halley é um acontecimento muito 

anterior, sem contar que na época, segundo algumas fontes, a aparição de um cometa era tida 

como um sinal de acontecimentos nefastos3, então a rigor, não poderia anunciar a vinda de 

um messias; mas por outro lado devemos considerar que o que um cometa anunciava era um 

acontecimento excepcional e não necessariamente mau. E se os reis magos eram astrólogos ou 

astrônomos babilônios ou não, ao que parece agora não é mais possível determinar-se assim 

como o fato de serem eles três ou não. Conjectura-se porque a tradição popular acredita que 

um deles era babilônio e astrólogo e os babilônios conheciam a astronomia desde a 

Antiguidade, e assim sendo, eles bem poderiam estar seguindo fenômenos celestes que 

vinham ocorrendo por esta época como bem relata a astronomia contemporânea: uma estrela 

nova, uma conjunção poderosa em luminosidade e até mesmo um cometa que ainda não 

retornou, eventos que poderiam se combinar com estrelas fixas para guiar os magos até 

Belém. Mas para um crente do medievo, a mão divina pode interferir em todas as coisas e 

lugares do universo e uma estrela bem pode atravessar os céus com esse movimento 

excêntrico. 

 

Giotto e a adoração em Pádua 

Fosse porque Scrovegni praticava a usura e quisesse um atenuante ou mesmo obter o 

perdão e fosse riquíssimo, escolheu Giotto para decorar a Capela e este pintou uma adoração 

singela. Aplicou tons inocentes e celestiais nas cores empregadas nas cenas da vida de Jesus, a 

linguagem limpa e direta, característica de seu estilo foi mantida. Ele mostra os personagens 

naturalmente envolvidos em seus papéis no acontecimento, a rocha ao fundo, o anjo ao lado 

de Maria. O manto da Virgem merece menção. É possível que Scrovegni tenha determinado 

que o azul usado no manto fosse o azul violeta, tom de valor altíssimo entre os azuis, do qual 

                                                 
3  Informação coletada em janeiro de 2009 no site 

http://www.capuchinhos.org/porciuncula/biblia_responde/estrela_belem.htm 
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poucos vestígios restam no afresco hoje, embora em quantidade suficiente para se perceber 

sua tonalidade diferente do azul do céu e bem mais escura. Se assim foi, sem dúvida 

Scrovegni desejava agradar a Virgem, pois esperava que ela intercedesse por ele no Juízo 

Final. 

A resolução da composição é feita por planos bastante simples. Quase metade do 

espaço do afresco é dominada por um claro céu azul celeste onde paira uma bola de fogo 

alaranjada acima da cena que se desenrola, no primeiro plano, aparentemente alheia a sua 

passagem. É dia e essa bola de fogo de porte corta enviesadamente o céu da imagem. Não é 

bem uma estrela, mais parece um cometa amarelado com cauda e tudo. Lembremos do fato de 

que Giotto jamais usaria um símbolo nefasto para simbolizar a vinda do Messias. Embora a 

Igreja nesta época pudesse fechar um pouco os olhos às ilustrações referentes aos apócrifos, 

ela não permitiria um símbolo nefasto que anunciasse malignidades ligado ao nascimento do 

Cristo. Os reis estão ali cumprindo o seu papel, o de adorar o menino. A expressão grave e 

reverente que demonstram enquanto o mais velho deles ajoelhado beija os pés do Menino 

Jesus num ato de humildade, é digna de menção. Embora eles sejam homens sábios e 

poderosos, rendem-se ao Menino, prostram-se e o adoram. Eles reconhecem nele um líder 

poderoso, o “líder de todas as nações”, um Deus e por isso o reverenciam e trazem oferendas. 

No vestuário dos reis, não é exatamente uma singeleza o que é sugerido porque as 

suas posturas solenes e a gravidade de suas expressões nos mostram que eles não são pessoas 

singelas ou comuns. Eles estão coroados; a coroa do rei ajoelhado depositada no chão mais 

parece uma mitra, o que sugere que ele poderia ser uma autoridade religiosa, sacerdotal. As 

vestimentas embora não contenham muitos adornos de modo algum poderiam ser 

denominadas de “simples”, porque uma diferença é estabelecida neste aspecto entre os 

personagens que tem auréola e os que não têm. A vestimenta do serviçal que segura o camelo 

demonstra bem isso. Cabe uma referência ao tratamento clássico no panejamento dos mantos, 

particularmente dos personagens em pé, que em muito lembra o tratamento da escultura grega 

clássica. As poses das personagens são bastante teatrais. Os reis possuem uma espécie de 

“elegância angelical” no vestir que não ostenta nenhum luxo excessivo. Mas eles vestem 

túnica e manto e tem auréolas sobre suas cabeças. Giotto aproximou suas vestimentas à 

vestimenta do anjo o que deixa bem clara a intenção nessa representação; tudo foi muito bem 

planejado para sugerir o que sugere. Esta sutileza das cores que se harmoniza com a santidade 

imaculada dos personagens em cena nos conta isso. Os tecidos nas vestimentas dos reis não 

são suntuosos, excessivamente caros e luxuosos como se vê com freqüência em outras 

representações da época, tudo o que a imagem mostra além do acontecimento é céu e pedra. 
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Todos os personagens significativos ostentam auréolas de santidade; lembremo-nos que em 

algum momento desta história os magos foram alcunhados de “santos reis”. Além de 

seguirem a estrela em obediência a uma profecia, eles também recebem em sonhos um aviso 

para não retornarem até Herodes; uma intervenção divina acontece aqui também e eles mais 

uma vez obedecem e voltam por outro caminho. Ainda restam algumas questões por resolver 

que não se explicam pelo texto de Mateus, mas que podem ser atribuídas ao apócrifo de Pedro 

como o anjo por exemplo. Quanto ao ambiente pedregoso é o próprio deserto de Israel que é o 

local de vários dos eventos relatados na Bíblia, mesmo porque Pedro fala em seu apócrifo do 

nascimento de Jesus em uma gruta o que seria bastante pertinente para o deserto em questão. 

Estas são apenas algumas questões que esta imagem suscita. Existem muitas outras 

que não foram aqui abordadas e é óbvio que esta pequena reflexão não esgota a obra de 

Giotto. Por ora o que nos importa é perceber que embora ele tenha ultrapassado um pouco o 

texto bíblico na sua representação, adicionando ao afresco elementos para os quais não 

existem referências em Mateus, em nenhum momento ele contraria as escrituras ou faz 

qualquer alusão ofensiva às imagens do Menino Jesus, de Maria e de José. Elas estão 

preservadas em sua santidade de acordo com os cânones da Igreja assim como as imagens dos 

reis pela tradição oral e visual. Segundo algumas fontes o evangelho de Mateus acentua o 

perfil messiânico de Jesus para contentar os fiéis oriundos do judaísmo o que o caracteriza 

como um evangelho de inclinação judaico-cristã e mais, se ainda paira alguma dúvida sobre o 

que o cometa anuncia, basta considerar que o que ele anuncia é um acontecimento fora do 

comum. Prova disso é que esta imagem permaneceu preservada na Capela Scrovegni 

chegando aos nossos dias sem qualquer embaraço religioso. Enquanto o cometa anuncia esse 

prodígio que é Jesus, Jesus é aquele que vêm morrer pelos homens. Ele inaugura uma nova 

ética dentro da religião. Ele é Deus, ao mesmo tempo é homem, e morre como homem por 

amor a humanidade para que esta possa alcançar o perdão, a salvação e ascender ao Reino dos 

céus. 
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REVISTA BRASÍLIA: “VER O OUTRO NOS PRÓPRIOS OLHOS” 
 

Elio Cantalício Serpa 
 
 

Resumo: Em 1942, o Instituto de Estudos Brasileiros da Universidade de Coimbra criou a 
Revista Brasília. Uma revista de cunho acadêmico e institucional, diferenciando-se de outras 
na sua concepção e destinada a um público específico. A publicação contou com o apoio do 
Instituto para a Alta Cultura da Propaganda Nacional, da Era Salazarista e o Brasil se 
constituiu em interlocutor básico. As preocupações fundamentais da Revista Brasília giraram 
em torno de questões relacionadas com a língua, com a história e com a literatura. O que se 
pretende neste artigo é dar visibilidade às condições de emergência da referida revista. 

 
Palavras-chave: Revista Brasília, Portugal, Brasil  
 
 
Abstract: In 1942, the magazine Brasília was made up by the Instituto de Estudos 
Brasileiros, a departament at Universidade de Coimbra. Of academic and institutional 
contents, this magazine was different from the other magazines due to its conception and also 
because it was aimed to a specific public. This publication was sponsored by the Instituto 
para a Alta Cultura da Propaganda Nacional, an institution from the Salazar’s government, 
and Brazil became a basic interlocutor. The main issues in the magazine were those related to 
language, history and literature. Thus, the foremost purpose here is to enlighten the conditions 
in which the Brasília magazine emerged.     
 
Key words: Revista Brasília, Portugal, Brazil 

 

 

A Revista Brasília foi uma publicação do Instituto de Estudos Brasileiros da 

Universidade de Coimbra. Surgiu em 1942 e tinha como objetivo específico manter e 

estimular as relações culturais entre Brasil e Portugal. A publicação do primeiro volume 

contou com o apoio do Instituto para a Alta Cultura e do Secretariado da Propaganda 

Nacional, da Era Salazarista, e, nesta edição, o Brasil constituiu-se em interlocutor básico. 

Suas preocupações fundamentais referem-se, nos primeiros números até 1950, à questão da 

língua, da literatura e da História, mas não se limitam a isso. Aparecem publicações de relatos 

de viagens de estudos feitas por estudantes brasileiros a Portugal e de estudantes portugueses 

à Universidade de São Paulo, de documentos referentes ao passado histórico brasileiro, de 

discursos de brasileiros que visitaram a Universidade de Coimbra, de relatos de 

comemorações e homenagens. É uma revista de cunho acadêmico e institucional1, 

diferenciando-se de outras na sua concepção e destinada a um público específico. 

                                                 
 Faculdade de História/UFG. Doutor em História Social. Produtividade em Pesquisa/CNPq. 
1 Terminologia utilizada por Martins (2001). 
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Várias questões poderiam ser colocadas para a compreensão da emergência da Revista 

Brasília. Evidentemente, elas não serão respondidas neste texto. Para isso, torna-se necessário 

saber a resposta à muitas indagações, entre elas: qual foi o envolvimento do Instituto de 

Estudos Brasileiros na organização e publicação da Revista? Como foi a trajetória de 

constituição da Revista no que se refere a suporte material, artigos, organizadores, 

participantes com artigos e resenhas? Houve alterações na forma de editoração e apresentação 

da Revista durante a sua existência? Como a Revista Brasília se inscreve no contexto político 

da época, ou seja, qual sua posição no que tange à constituição de uma política de controle da 

produção de imaginário no Brasil sobre Portugal e vice-versa? Com quem a Revista dialoga 

internamente? A Revista dialoga com as colônias portuguesas na África?, com os imigrantes 

portugueses no Brasil?, com a intelectualidade brasileira envolvida com a política nacionalista 

de Vargas e com a constituição do discurso da civilização brasileira (FRANCO, 1936)? 

Dialoga com a revista Cultura Política, produzida no governo Vargas?  

O escopo deste texto será um pequeno percurso em relação às condições de 

emergência da Revista Brasília, e serão focados alguns pontos do olhar da revista em relação 

ao Brasil. Esse olhar tem especificidades. Sabemos que o iluminismo propôs uma pedagogia 

do olhar e do bem olhar. Em decorrência, todos fomos treinados para saber ver. A Revista 

Brasília, produzida pela intelectualidade da Universidade de Coimbra, traz como um dos 

pressupostos de sua existência “ver o outro nos próprios olhos”, o que demanda entender que 

não é qualquer olhar que pode atender essa propositura. Evocam para isso olhares 

especializados, como o do filólogo, do historiador, do geógrafo, entre outros. Sobressai na 

revista a ideia de crítica, adequando-se firmemente aos postulados da filologia. Pois o olhar 

do filólogo tem tradição, remonta à antiguidade clássica. Ao longo dos séculos, houve 

alteração em seu significado e função. O metiê do filólogo foi sempre polissêmico. Ele jamais 

deixou de ser um especialista qualificado para ler, ver e ver bem. Qualquer filologia? 

Pergunta-se. Não, para os filólogos da Revista Brasília interessava a filologia românica, que, 

segundo Edward W. Said (2007: 115), 

 

deriva suas idéias metodológicas principais de uma tradição principalmente alemã 
de interpretação que inicia com a crítica homérica de Friedrich August Wolf (1759-
1824), continua com a crítica bíblica de Hermann Schleiermacher, inclue algumas 
obras mais importantes de Nietzsche (filólogo clássico por profissão) e culmina com 
a filosofia muitas vezes laboriosamente articulada  de Wilhelm Dilthey.  

 

Em tempos de nazismo e fascismo, antes e depois da primeira guerra, grande 

quantidade de filólogos alemães estava obcecada com as origens tribais de seu novo Reich. 
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Na década de 1920, o Codex Aesinas acabou sendo tido como proto-história da nação e, por 

fim, “recuperar a Germania do Codex Aesinas, em 1936, teria sido uma vitória tão importante 

para Himmeler quanto as olimpíadas de Berlim e a recuperação da Renânia” (SCHAMA, 

1996: 88). Era o momento em que queriam fazer acreditar, no mundo ocidental de tendência 

autoritária, que só os povos que conhecessem a raça de seus antepassados teriam futuro. 

O primeiro número da revista traz uma apresentação do cardeal Patriarca, mentor 

espiritual do Salazarismo, na qual assegurava que “o Brasil toma consciência de si próprio, 

fiel à sua formação histórica e aberto às mais audaciosas conquistas do progresso – saúdo nele 

o herói dessa América cristã [...]” (PATRIARCA, 1942: 3). Mário de Figueiredo, amigo e 

defensor das idéias de António de Oliveira Salazar, fez uma pequena apresentação na qual 

registrou que: “Portugal e Brasil – que foram um só povo, são comandados pelo fundo da 

mesma história e do mesmo sangue [...]. As duas civilizações não podem ser divergentes: só 

podem ser paralelas” (FIGUEIREDO, 1942: 4). Por último, coube a J. da Providência Costa, 

diretor da Faculdade de Letras, apresentar os objetivos da Revista Brasília. Afirmava, então, 

que a revista tinha por finalidade:  

 

[...] estreitar as relações culturais entre Portugal e o Brasil, quer divulgando no 
império português nomes ilustres do país irmão, quer contribuindo para o 
conhecimento do mundo brasileiro e dos seus valores e para esclarecimento de 
problemas históricos, literários ou científicos referentes ao Brasil e às suas 
plurisseculares relações com Portugal (COSTA, 1942: 5). 

 

O propósito inicial da Revista Brasília inscreve-se num contexto muito próximo da 

relação de poder advinda de um passado – ex-metrópole/ex-colônia –, acentuadamente 

quando afirma a condição de esclarecedor de problemas históricos, literários e científicos – 

pressuposto de quem se alça à condição de construtor do “Quinto Império”, sonho acalentado 

durante a Era Salazarista. 

No entendimento de Fernando Rosas (1995), o salazarismo reelaborou o conceito de 

Império, que passou a ser uma entidade natural/organicista, ou seja, um corpo com suas várias 

funções e uma cabeça (a metrópole); uma família unida na diversidade dos seus membros sob 

a autoridade natural do chefe que a guia, protege e ajuda, do qual há de receber as 

contrapartidas que lhe são devidas. O Império aparece como ser ontológico e como realidade 

transtemporal inerente à essência orgânica da Nação, como imperativo da raça e redescoberto 

por meio do encontro que o Estado Novo operava na nação, isto é, com o seu passado heroico. 

Desta concepção resultava uma dupla dimensão político-prática consagrada no Ato Colonial e 
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na Constituição, qual seja: a) centralização administrativa e financeira da política colonial no 

governo metropolitano e no ministério das colônias; b) nacionalização da exploração colonial 

e reforço da política do pacto colonial, amenizado pela preocupação equilibrante do regime 

entre os interesses econômicos metropolitanos e os da burguesia colonial (ROSAS, 1995: 21-

2). 

De forma diferenciada, porque não analítica, mas panfletária, Augusto Costa, em 

1937, abordou a questão do Império na revista Nação Portuguesa, apelando para o apoio dos 

intelectuais à idéia de Quinto Império, enfatizando a necessidade fundamental de uma obra de 

cultura e de direção das massas por um escol consciente e ordenado. Para tanto, lançou os 

“Dez imperativos do Quinto Império”. Entre os dez imperativos, o autor cita o Brasil, dizendo 

que: “Para assegurar a perenidade do Império, Portugal tem de estreitar cada vez mais as suas 

relações com as províncias ultramarinas e colônias distantes, procurando que o Brasil seja, do 

outro lado do Atlântico, o depositário e continuador da civilização portuguesa” (COSTA, 

1934: 191).  

Pode-se inferir que, na sua proposta, a Revista Brasília via o Brasil como exemplo da 

capacidade administrativa de Portugal, que deveria ser glorificado pelos brasileiros e 

portugueses. Esse é o lugar comum que não se pode deixar de levar em consideração. O Brasil 

era visto como continuador das tradições portuguesas para além-mar. Questiona-se: esse 

discurso teria relação com suas colônias na África? com sua situação interna? como? O Brasil 

seria o espelho cuja imagem refletida glorificava as ações político-administrativas de Portugal 

ao longo de sua história colonialista. “Ver o outro nos próprios olhos” implica a aplicação de 

uma pedagogia do olhar. O iluminismo orientou a prática do olhar e, a partir daí, emergiram 

suportes técnicos para colocar em uso a estratégia do bem olhar para controlar, educar, dispor. 

Se os jornais parecem ter-se constituído em panópticos multipresentes, instituindo condutas e 

sociabilidades no interior da sociedade, a Revista Brasília segue a trilha e dirige-se a um 

público específico, o universitário. Para olhar e controlar a preservação da tradição histórica, 

esteve sempre em destaque, na Revista Brasília, o discurso do legado: os portugueses 

católicos, trabalhadores e despidos de preconceitos raciais legaram aos brasileiros sua 

“índole” e isto justificava a continuidade de Portugal no Brasil, fortalecendo “a comunidade 

rácica que é espiritual, cristã e civilizadora” (CAYOLLA, 1942: 23). 

A Universidade de Coimbra, emblema que fora do poder político cultural português no 

governo de Salazar, constituir-se-á num espaço de produção de memória dos tempos áureos 

ressignificados para atender os interesses do presente. Desta universidade, saíram Salazar e 

muitos outros que transitavam na esfera do poder, constituindo-se em suportes básicos da 
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política cultural e colonial do império português salazarista. Salazar, em uma sessão realizada 

em Lisboa, no Teatro São Carlos, de iniciativa da Associação Escolar Vanguarda, afirmou: 

“quando se pensava que a ditadura tudo esmagaria numa aventura de violência militar, vê-se o 

governo quase exclusivo do professorado superior, a força a servir a justiça, a improvisação a 

ceder definitivamente o passo à preparação científica” (SALAZAR apud TORGAL, 1999: 

107). Para Luis Reis Torgal (1999: 72),  

 

[...] surgia, assim, um Estado nacionalista assente na idéia de império, neste caso um 
império colonial já existente, que se considerava necessário conservar, pois era tido 
como um elemento de identificação da nacionalidade lusitana, civilizadora, 
ocidental, cristã. O militarismo, próprio do tempo, como em todos os fascismos com 
a defesa da pátria e com uma militância anticomunista, tem como componente a 
idéia de Império forjado pela tradição histórica, cujos símbolos de referência são a 
bandeira de D. João I, a cruz de Aviz ou a Cruz de Cristo. 

 

Na Era Salazarista, o Instituto de Estudos Brasileiros surgiu diante do imperativo da 

“necessidade de aumentar e dirigir melhor a ação cultural brasileira exercida entre nós”. A 

criação foi uma proposição do doutor Providência Costa dirigida ao Conselho da Faculdade 

de Letras, em 03 de fevereiro de 1941, solicitando que a Sala do Brasil, solenemente 

inaugurada em 07 de dezembro de 1937, passasse a ter o nome e as funções de Instituto de 

Estudos Brasileiros, sendo definido que o 

 

Instituto de Estudos Brasileiros, além de iniciar a publicação da Revista Brasília, de 
enriquecer o acervo bibliográfico, promoveria conferências de professores eruditos, 
homens de ciência e de letras de Portugal e do Brasil sob os mais variados aspectos 
da vida, da história, da literatura e da cultura brasileiras para incrementar o 
intercâmbio luso brasileiro (CARVALHO, 1943:  3). 

 

Desde os anos iniciais da república, a intelectualidade portuguesa procurou, por meio 

de suas escritas, colocar em evidência o caráter científico das navegações e a importância de 

Portugal como país descobridor de mundos. Jaime Cortesão, na revista Seara Nova, escreveu 

um artigo no qual procura mostrar o papel de Portugal no mundo com a divulgação da ciência 

náutica, concluindo que os descobrimentos “não provocaram apenas o alargamento no mundo 

físico e econômico, mas no do espírito. Assim, todas as nações marítimas e colonizadoras que 

desde o século XVI seguiram o exemplo de Portugal aprenderam na escola náutica 

portuguesa” (CORTESÃO, 1930: 42 ). 

Não se pode deixar de considerar que a produção da Revista Brasília e as escritas por 

ela geradas têm sua condição de emergência em um contexto vincado por práticas culturais 

autoritárias. É oportuno o que diz Barthes sobre escritas políticas ao afirmar: 
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não há dúvida de que cada regime possui a sua escrita, cuja história ainda está por se 
fazer. A escrita por ser a forma espetacularmente engajada da palavra, contém ao 
mesmo tempo, por uma ambigüidade preciosa, o ser e o parecer do poder, o que ele 
é e o que ele queria que se acreditasse que fosse (BARTHES, 2000: 23-4). 

 

Os nacionalismos vigentes no século XX propugnam  por uma incessante  busca  de 

autonomia  cultural que desemboca na constituição e afirmação da identidade nacional. São 

reflexões trabalhadas por uma imensa quantidade de trabalhos, mas que  balizam a produção 

de suportes culturais para dar conta dos intentos nacionalistas e autoritários. Foi então em 

decorrência desses processos de afirmação de identidades nacionais que se consolidou um 

conjunto de instituições políticas com o papel de celebrar e de preservar os valores e os 

símbolos inscritos nesse afã aglutinador e excludente do “semióforo nação” (CHAUÍ, 2000). 

Instâncias como as revistas, os prêmios, as editoras, as academias de letras, os institutos 

históricos, os congressos e as exposições formam uma teia institucional que coloca em relação 

a produção, a legitimação e a autonomia daquilo que foi largamente chamado de cultura 

nacional. 

A proximidade ideológica entre o Estado Novo brasileiro e o português deve ser tomada 

como problema. O desejo de Salazar de valorizar o passado colonial português voltava-se para o 

enfrentamento da questão colonial: doravante não mais fazia sentido a dicotomia entre metrópole 

e colônia, pois pretendia-se a integração das colônias no corpo da nação (JOÃO, 2002: 693). A 

aproximação com o Brasil representava uma estratégia de utilização do passado colonial, no 

claro intuito de demonstrar o laço fraterno que unia os dois povos em uma mesma cultura, a luso-

brasileira. Finalmente, pretendia-se demonstrar, na ritualização da história, que a unidade luso-

brasileira poderia ser tomada como referência para a redefinição dos laços entre Portugal e suas 

colônias. O Estado brasileiro recebeu afetuosamente os afagos do regime salazarista, aceitando 

participar da Exposição do Mundo Português, em 1940, na condição especial de país-irmão, já 

que o Brasil foi o único país independente convidado. O empreendimento comemorativo reabria 

o debate acerca da  presença dos portugueses na formação da identidade nacional, uma discussão 

complexa que acompanhou a passagem do Império à República e constituiu campo de polêmicas 

infindáveis (RAMOS, 2001). 

Em época de nacionalismo exarcebado e autoritarismo gritante, a produção da Revista 

Brasília poderá ser lida neste campo de forças, no qual o país criador de nacionalidades tem a 

posse do discurso da língua legítima, criando embates na forma de constituição de signos de 

distinção, de controle e também de notoriedade na relação com os dissensos internos 
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(referentes a Portugal) e com o outro, que pode ser a ex-colônia, a colônia ou os países 

vizinhos. 

Esta obsessão da afirmação da presença de Portugal no Brasil não encontrava 

ressonância significativa pelo fato de que, no Brasil, durante a Era de Vargas, os 

historiadores, segundo Ângela de Castro Gomes (1996), estavam fazendo uma leitura 

diferente do significado do “passado” na construção da nacionalidade. A idéia de passado 

assentava-se na tradição historiográfica e se propunha a afirmar uma concepção cronológica 

de tempo. O passado não coexistia com o presente e não fornecia uma essência para o futuro: 

ele não é um passado vivo. O passado é um antecedente esclarecedor do presente e do futuro, 

embora não os contenha em germe ou essência (GOMES, 1996: 162). É certo que os 

historiadores enfocaram como lócus primordial de suas pesquisas e de revelação de fontes o 

passado colonial brasileiro. Isto implicava defrontar-se com a presença portuguesa no Brasil.  

A Revista Brasília publicou uma série de artigos enquadrados nos campos de filologia, 

história, geografia e literatura, entre outros. Uma leitura rápida de alguns volumes permite 

dizer que são publicados textos com a intenção de revelar documentos ou de mostrar o papel 

de pessoas e instituições portuguesas na construção cultural do Brasil. A colônia é instituída 

como instância mítica onde se originou a nação brasileira, onde se estruturou a organização 

político-administrativa do Brasil. Os textos destacam o papel do catolicismo no erguimento da 

nacionalidade brasileira por intermédio da Companhia de Jesus. A religião segundo os 

princípios do catolicismo constitui-se em ancoradouro para o desenvolvimento do 

nacionalismo que se articula com o Brasil por meio do grupo ligado a Jackson de Figueiredo. 

Defendia-se o resgate da cristandade, que no século XVI constituiu-se em mola propulsora e 

aglutinadora do expansionismo marítimo português e dos povos que despontaram para o 

mundo.  

Outros artigos mostram discordâncias com escritores brasileiros como, por exemplo, o 

artigo Senhora de Pangim, de Alfredo Pimenta, em que polemiza com Gustavo Barroso, que 

escreveu um livro intitulado A Senhora de Pangim. Pimenta argumentou que Gustavo Barroso 

não utilizou como fonte o livro de Frei João de São Pedro, em dois volumes, intitulado Teatro 

Heroino, Abecedário Histórico, Catálogo das Mulheres Ilustres em Armas, Letras, Ações 

heróicas e Artes liberais, publicado em 1736 e 1740. Considerou a Carta Régia utilizada por 

Gustavo Barroso “pura fantasia”. Discordou da data em que o rei D. João V premiou dona 

Maria Úrsula de Abreu e Lencastro com a doação da Capitania do Paço de Pangim. Em todo o 

texto, Alfredo Pimenta se põe a corrigir os equívocos da obra de ficção de Gustavo Barroso. 

Ele termina o artigo dizendo que não acredita que Maria Úrsula tenha conseguido ludibriar 
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soldados e amigos por um período de catorze anos, disfarçando seu sexo. Concluindo, a 

Revista Brasília, de cunho institucional, dirigida ao público acadêmico, deslocou seu olhar 

para a produção intelectual brasileira. Filólogos projetavam seus olhares, instruídos no interior 

dos cânones da filologia nacionalista, para lugares fundamentais como a língua, a literatura, a 

história e a geografia. Como vozes autorizadas diziam o que era verossímil calcado no 

pressuposto de criadores de nacionalidades. O passado colonial reverbera e se rearticula com 

o autoritarismo presente nos primeiros momentos da publicação da revista Brasília.  
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FRANCISCO DE BRITO GUERRA E A VILA DO PRÍNCIPE  
(RIO GRANDE DO NORTE, SÉCULO XIX) 

 
Olivia Morais de Medeiros Neta 

 
Resumo: Francisco de Brito Guerra, em 1801, recebeu ordens sacras no Seminário de Olinda 
e assumiu a Freguesia da Gloriosa Senhora Santa Ana do Seridó, da Vila do Príncipe (atual 
cidade de Caicó-RN) em 1802. O trabalho orienta-se pela história social, atentando para o 
estudo das esferas da cultura, da economia e da sociedade na vida em comunidade e objetiva 
analisar a relação entre Brito Guerra e a Vila do Príncipe na esfera religiosa, educacional e 
política.  
 
Palavras-chave: Francisco de Brito Guerra. Vila do Príncipe. História. 
 
 
Resumé: Francisco de Brito Guerra, en 1801, a reçu dês ordres sacrés dans le Séminaire 
d'Olinda et a assumé la Clientèle de la Glorieuse Mme Santa Anna du Seridó, de la Vila do 
Príncipe (actuelle ville de Caicó-RN) en 1802. Le travail se guide par l'histoire sociale, en 
donnant prinité l'étude des sphères de la culture, de l'économie et de la société dans la vie en 
communauté et a som objectif d’analyser la relation entre Brito Guerre et la Vila do Príncipe 
dans la sphère religieuse, éducationelle et politique.  
 
Mots-clés: Francisco de Brito Guerra. Vila do Príncipe. Histoire.  
 
 

No alvorecer do século XIX, a Freguesia da Gloriosa Senhora Santa Ana do Seridó, cuja 

Matriz localizava-se na Vila do Príncipe (atual cidade de Caicó-RN) teve seu território 

reduzido pelo desmembramento da Capela de Nossa Senhora das Mercês da Serra do Cuité, 

elevada a freguesia em 1801. 

É nesse espaço geo-histórico, a Vila do Príncipe, que Francisco de Brito Guerra teve 

uma destacada atuação na esfera religiosa, na educacional e na política. Essa atuação expressa 

a relação desse sujeito histórico com a cidade e suas sociabilidades. Nesse sentido, 

objetivamos analisar a relação entre Brito Guerra e a Vila do Príncipe na esfera religiosa, 

educacional e política.  

Francisco de Brito Guerra nasceu aos dezoito dias do mês de abril de 1777, na Fazenda 

Jatobá, Povoação de Campo Grande (atual cidade de Augusto Severo-RN), pertencente a 

Freguesia da Vila Nova da Princesa (atual cidade de Assu-RN). 

Filho de Manoel da Anunciação de Lira e de Ana Filgueira de Jesus, Francisco de Brito 

Guerra inicia-se na escolarização das primeiras letras com o Padre Luis Pimenta de Santana 

na Vila Nova da Princesa. Aos doze anos muda-se com sua família para a Província de 
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Pernambuco. Lá aprende latim com o professor Manoel Antônio. (MELQUÍADES, 1987). E, 

em 1801, recebeu ordens sacras no Seminário de Olinda, vindo a assumir a Freguesia da 

Gloriosa Senhora Santa Ana do Seridó, da Vila do Príncipe em 1802.  

Nsses termos, esse trabalho orienta-se pela história social de conformidade com 

Georges Duby (1976) e Peter Burke (2002; 2003), atentando para o estudo das esferas da 

cultura, da economia e da sociedade na vida em comunidade, seus modelos e mecanismos, 

códigos e comunicação histórica e social. Bem como pela perspectiva de Labrousse (1973), 

que apresenta um delineamento à história social como constituída pelas intersecções entre 

cultura material e cultura mental, em sentido bem amplo, possibilitando a análise a partir do 

econômico, do social e do mental.  

Assim, a compreensão da relação de Brito Guerra com a Vila do Príncipe se inscreve 

em uma forma de conceber a história social que destaca em um destino individual ou de um 

grupo a complexa rede de relações nos quais se inscrevem. 

Para tanto, Levi (1989) ressalta problemas referentes aos estudos biográficos. Esses 

circunscrevem-se no papel das incoerências entre as próprias normas do meio social, no tipo 

de racionalidade que se atribui aos atores que participam da biografia escrita e por fim na 

relação entre os indivíduos e o grupo que pertencem, uma vez que existe uma relação forte 

entre estudos biográficos e contexto. Nesse sentido a importância da biografia é 

principalmente de mostrar as incoerências dos sistemas de normas e seu efetivo 

funcionamento, autorizando a diversificação das práticas individuais. (LEVI, 1989). 

*** 

Em 1800, aos 23 anos de idade, Francisco de Brito Guerra ingressa na primeira turma 

do Seminário Episcopal de Nossa Senhora da Graça de Olinda. E, em dezembro de 1801, aos 

25 anos de idade, foi ordenado eclesiástico. Sua primeira celebração eclesiástica ocorreu a 2 

de fevereiro de 1802 na Povoação de Campo Grande, onde nascera. E, no primeiro domingo 

do Advento do mesmo ano o Brito Guerra era consagrado vigário da Freguesia da Gloriosa 

Senhora Santa Ana do Seridó em substituição ao padre Francisco Xavier de Vasconcelos 

Maltez. (MEDEIROS FILHO, 2002). 

Na condição de vigário da Freguesia da Gloriosa Senhora Santa Ana, com sede na Vila 

do Príncipe, o padre Brito Guerra, como bem ficou conhecido, começa a imprimir sua relação 

com a Vila do Príncipe a partir de suas ações e lugares como vigário, visitador apostólico e 

delegado do Crisma na Província do Rio Grande do Norte e da Paraíba. 

Essa relação do sujeito com o lugar se expressa em ações como melhoramentos no 

prédio da Matriz da Senhora Santa Ana, em 1805, mas também a partir das sociabilidades 
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afetivas que empreendia. (MONTEIRO, 1945). Nesse ano, 1805, ganharia destaque na vida e 

nas sociabilidades que o padre estabelecia com a cidade o nascimento de Manuel Daniel 

Simões, filho de Joana Maria da Rocha e, reconhecido por ele em testamento como seu 

primeiro filho: 

[...] por fragilidade humana tive seis filhos; a saber Manoel Daniel, de Joanna da 
Rocha, em tempo que ela era solteira, o qual já faleceu, mas existe um filho dele do 
mesmo nome, havido na constância do matrimônio com Thereza, minha Sobrinha; 
Izabel, Theodora, Alexandrina, Jacinto, e Francisco, filhos de Maria José, aos quais 
todos reconheço pelo presente Testamento por meus filhos, e os instituo, únicos e 
universais herdeiros de minha fazenda. (TESTAMENTO DE FRANCISCO DE 
BRITO GUERRA apud MEDEIROS FILHO, 2002, p. 286). 

 

Conforme Macêdo (2007, p. 155) era fórmula comum nos testamentos de clérigos no 

Brasil, a alegada “fragilidade humana”, pois o reconhecimento dos filhos ilegítimos não se 

dava somente pela obrigação de foro espiritual da confissão dos pecados da carne, mas 

também porque era uma atitude tolerável em uma sociedade que fazia vistas grossas para 

sátiros de estirpe social tão elevada e santificada. 

Como pastor dos fregueses da Senhora Santa Ana, Brito Guerra foi reconhecido como 

exímio condutor de seu rebanho pelo Visitador padre Inácio Pinto de Almeida e Castro, 

delegado dos Crismas dos sertões baixos do norte, em visita a Matriz de Santa Ana, realizada 

em 26 de setembro de 1809. Tal reconhecimento sustentava-se em ações como a construção 

de mapas estatísticos referentes a Freguesia da Gloriosa senhora Santa Ana do Seridó. Esses 

mapas apresentavam numericamente dados relativos aos casamentos, nascimentos e mortes da 

população assistida pela freguesia, o que possibilita conhecer a realidade demográfica “[...] 

para efeitos de maior controle sobre as despesas e arrecadação de dízimos, pois além da 

relação dos clérigos, capelas, ermidas e oratórios, com suas distâncias da sede do bispado, o 

documento ainda quantifica por freguesia o número de fogos e ‘pessoas de desobriga’ 

(fregueses que participavam das celebrações pascais).” (MACÊDO, 2007, p. 204-205). 

O compromisso de conduzir os fregueses devotos da Senhora Santa Ana, possibilitou ao 

padre Brito Guerra, em 1810, viajar à Corte para submeter-se ao concurso para provimento do 

cargo de vigário colado da Freguesia da Gloriosa Senhora Santa Ana do Seridó (sacerdote 

fixo, na época nomeado pela Coroa). (MACÊDO, 2007; MEDEIROS FILHO, 2002). 

Dessa forma, a vida de Brito Guerra e a sua relação com a Vila do Príncipe está de 

acordo com o entendimento que vida e contexto histórico estão colados, pois construir uma 

biografia é indispensável reconstruir o contexto, a superfície social que o individuo age, na 

pluralidade de campos de cada instante. (BOURDIEU, 1998).  
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Regressando da Corte, já na condição de vigário colado, Brito Guerra, inicia a 

construção de uma residência assobradada. Essa construção, somada a reconstrução da igreja, 

ao prédio destinado à Casa da Câmara e Cadeia Pública representava melhoramentos 

urbanísticos à Vila do Príncipe. A construção de sobrados para a elite da Freguesia da 

Gloriosa Senhora Santa Ana do Seridó “[...] só foi possível com a mobilização de recursos 

humanos e financeiros para a fabricação de tijolos e mestres de obras que dominassem a 

técnica da construção de prédios de dois pavimentos.” (MACEDO, 2007, p. 151). 

Nesses termos, provavelmente, o primeiro sobrado construído no território da Vila do 

Príncipe tenha sido o do padre e depois Senador do Império, Francisco de Brito Guerra. O 

sobrado tinha sessenta palmos de frente e cinco varandas de ferro. A edificação fora 

construída ao lado da Matriz da Gloriosa Senhora Santa Ana.  

O Frei Caneca, que esteve em 1824 no Príncipe, fugindo das tropas realistas que 

reprimiam a Confederação do Equador, quando de sua passagem pela vila fez a primeira 

descrição dessa:  

A vila tem uma igreja não pequena, nova e bem paramentada. A casa do vigário é de 
sobrado e boa; todas as casas são novas e de pedra e cal; e fazendo um como círculo, 
com um diâmetro de trezentos passos em uma chã por detrás das casas, o terreno é 
plano, mas pedregoso. Tem o rio três grandes poços de boa água, que nenhum verão 
mais forte é capaz de secar. (FREI CANECA, 2000, p. 219). 

 

A casa do vigário, como se referiu o Frei Caneca, ao domicílio do padre Brito Guerra, 

por testamento, de 20 de novembro de 1844, foi legada aos dois sobrinhos padres: Francisco 

Justino Pereira de Brito e José Modesto Pereira de Brito. Com essa construção Brito Guerra 

(de)marcava um espaço de vivência e de representação na urbe. (TESTAMENTO DE 

FRANCISCO DE BRITO GUERRA apud MEDEIROS FILHO, 2002). 

O  sobrado, ainda hoje, apresenta-se como um lugar de memória evocativo da relação de 

Brito Guerra com a cidade, isso se deve, não necessariamente ao fato do referido sobrado está 

soerguido, mas também a histórias que povoam a memória dos seridoenses.  

É elucidativa da “fragilidade humana” outrora indicada em testamento pelo padre Brito 

Guerra o episódio do “lobisomem” ou “burrinha” que aterrorizava as ruas da Vila do Príncipe 

na década de 1820. Manoel Dantas (1941) bem ressalta que, sendo Brito Guerra um santo 

varão que dirigia suas ovelhas segundo todos os preceitos do evangelho, mas que se quebrava 

aos encantos e requebros de uma gentil e sensual mulata, cujo marido, sabedor das 

preferências do padre, julgou-se honrado. E, nos dias em que a mulata fosse levar ao padre os 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

confortos da carne, o marido se fantasiaria de burrinha ou lobisomem para evitar que se 

saíssem à rua quaisquer um.   

Esse pastor, que expressou sua “fragilidade humana” e que é rememorado a partir de 

narrativas como essa, em 20 de julho de 1833, foi nomeado Visitador nas Províncias do Rio 

Grande do Norte e da Paraíba, pela provisão de João da Purificação Marques Perdigão, Bispo 

de Pernambuco. Enquanto visitador, era a jurisdição da Freguesia da Gloriosa Senhora Santa 

Ana que Brito Guerra fazia ser conhecida e respeitada. Essa freguesia que pela Lei Provincial 

nº 15 do ano de 1835 tem a capela de Nossa senhora da Guia do Acari elevada a categoria de 

Igreja paroquial. Pela condição de Visitador e Delegado do Crisma, Brito Guerra determina 

que sejam considerados fregueses de Santa Ana do Seridó “[...] os moradores do território que 

fica além do rio Piranhas, da parte do poente, de conformidade com os termos da Lei 

Provincial nº 17, de 23 de março de 1835.” (apud MEDEIROS FILHO, 2002, p. 254). 

Assim, na primeira metade do século XIX, Brito Guerra tem na Vila do Príncipe e em 

práticas religiosas como batizados, casamentos, missas visitas pastorais, sepultamentos e 

outras o estabelecimento de uma estreita relação do sujeito com a cidade e suas experiências 

urbanas.   

*** 

Na esfera política a relação de Brito Guerra com a Vila do Príncipe  dava-se por sua 

atuação como deputado provincial e geral, bem como Senador do Império. Na política falava 

do lugar social e institucional de religioso, de vigário colado e morador da Vila do Príncipe, 

intimamente associado e envolvido por questões da (de)marcação dos limites entre o Rio 

Grande do Norte e a Paraíba. 

Brito Guerra assumiu o pastoreio do Seridó em 1802 e, no início da década de 1830 

encampa uma participação direta no campo político provincial, cujas relações de poder eram, 

por ele, delineadas a partir da Vila do Príncipe e do Seridó. 

O padre Brito Guerra, como vigário do Seridó, proprietário de destacado sobrado na 

Vila do Príncipe e exímio latinista constituir-se-ia como notado político a época do Império 

no Brasil.  

Já em 1825, Brito Guerra concorre para as eleições de Deputados Gerais que legislariam 

no período de 1826 a 1829 realizadas na Casa das Sessões do Senado da Câmara da Cidade da 

Paraíba. Obtendo 9 votos, Brito Guerra não é eleito.  

Mas, em 1828, realizaram-se as eleições para o Conselho Geral da Província, à sua 

segunda legislatura (1830 a 1833); o padre Brito Guerra foi eleito como representante do 

Sertão do Seridó – no entanto, essa cadeira só seria assumida em 1833.  

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Em 1834 ocorrem as eleições para a primeira legislatura da Assembleia Legislativa 

Provincial, sendo Brito Guerra eleito e, na primeira sessão, em 31 de janeiro de 1835, 

escolhido para presidi-la. Permanecendo dessa forma até 20 de março do mesmo ano quando 

Brito Guerra ausenta-se da presidência da Assembleia Legislativa Provincial  para assumir o 

mandato eletivo na terceira legislatura da Assembleia Geral do Império.  

Brito Guerra, em 1836, assumia como senador em substituição ao falecido Afonso de 

Albuquerque Maranhão. Em 1837, seu nome consta na lista tríplice para escolha de Senador 

Vitalício do Império e, sua nomeação como senador vitalício do Império do Brasil ocorreu a 

12 de julho de 1837. 

Lembremos que Brito Guerra escreve sua história política colada ao espaço Seridó, pois, 

já em 1831 quando poma posse como deputado geral à Câmara Temporária ou Assembleia 

Geral do Império, Brito Guerra é autor do projeto de lei que estabelece os limites da Vila do 

Príncipe da Província do Rio Grande do Norte. Esse projeto de lei confirmava os limites 

estabelecidos em 1788 quando da criação do município e referendava os mesmos limites 

estabelecidos com a criação da Comarca do Rio Grande do Norte. 

Assim, a Lei de 25 de outubro de 1831 que deliberava sobre os limites entre as 

Províncias do Rio Grande do Norte e Paraíba, nasceu do projeto de Brito Guerra. 

Confirmando, pois, que dos rascunhos coloniais as impressões dos limites territoriais a 

história do Rio Grande do Norte passa por questões políticas e territoriais.  

Em 1818, a Província do Rio Grande foi desmembrada da Comarca da Paraíba, motivo 

pelo qual gerou disputa de poder pelo território que compreendia a ribeira do Seridó. Disputa 

que perdurou até 1831, quando o Deputado Geral Padre Brito Guerra, empreende junto a 

Câmara dos Deputados a demarcação do Distrito da Vila Nova do Príncipe. (AUGUSTO, 

1954). 

Essa questão de limites ente o Rio Grande do Norte e a Paraíba se prolongaria até 1835, 

ano em que fora delimitado o território do Seridó, fazendo-o definitivamente pertencer à 

Província do Rio Grande do Norte, acabando com a polêmica com a Paraíba, que reivindicava 

essa porção espacial para si.  

Brito Guerra, seja como deputado da Assembleia Geral do Império ou Senador não só 

representara politicamente o Seridó e o Rio Grande do Norte como também se fixava como 

um mediador cultural entre a Corte e a região e de forma mais estrita a Vila do Príncipe. Pois, 

não se pode negar que há um estilo próprio a uma época, um habitus que resulta de 

experiências repetidas e comuns em cada época. (LEVI, 1989). 
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Nesse sentido, há um fato que dá a medida da introdução nos sertões de novos hábitos 

da Corte. Quando senador do Império brasileiro, o padre Brito Guerra, retornando à Vila do 

Príncipe, convidou dois amigos para o almoço que promovia, ocasião em que repassaria as 

notícias do Rio de Janeiro e se informaria das novidades do lugar. Depois de abundante 

refeição, o padre deixou os convivas com seu criado carioca, que dispôs a ambos o que 

parecia ser uma iguaria fina: dois charutos em uma bandeja de prata. (DANTAS, 1941; 

MACÊDO, 2007).  

Nos sertões, o consumo do tabaco era feito queimando-o nos cachimbos, à moda 

indígena. Charutos viraram moda no Brasil logo após a Independência, no período regencial5, 

a reboque da onda de antilusitanismo, que rejeitava o cachimbo incorporado ao tabagismo 

europeu, como símbolo do antigo domínio português. (ALENCASTRO apud MACÊDO, 

2007).  

Ainda lembrando Levi (1989), para todo individuo há, uma considerável margem de 

liberdade que se origina precisamente das incoerências dos cofins sociais e eu suscita a 

mudança social. Nessa perspectiva, Macêdo (2007) ressalta que, a rigor, os tontos e 

esverdeados comensais não estavam errados. A alimentação, como outras práticas primárias 

do corpo, seguem em qualquer sociedade um código cultural, 

 

No caso da refeição, esta pressupõe uma etiqueta e artefatos que indiquem a maneira 
de seu consumo. Para os poucos refinados senhores daquela sala, o que se servia 
após o almoço era sobremesa, e ela se tornou mais real quando servida em uma 
travessa de prata. Ninguém ali adivinharia que tabaco fosse compartilhado desta 
forma, enrolados a moda de pastéis. Logo, o gesto não era carente de civilidade. 
(MACÊDO, 2007, p. 152). 

 

Dessa maneira, podemos inferir que Brito Guerra imprimiu a Vila do Príncipe hábitos e 

costumes advindos da Corte, bem como era homem reconhecido e respeitado por sua 

condição religiosa e política, bem como intelectual.  

*** 

Na esfera educacional Brito Guerra e a Vila do Príncipe se inscrevem na história com 

letras e versos latinos. Dom José Adelino Dantas (2008), assim como diversas outras vozes, 

apresenta Brito Guerra como “primeiro mestre de Latim nas terras do Rio Grande”. 

Dessa forma, Brito Guerra e a cidade, no campo educacional se destacam por um 

projeto educativo que atentava ao ensino do Latim, com a música das declinações e a 

cadência de seus versos. 
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Essa relação começa a ser gestada com a implantação, em 1803, da escola de Gramática 

Latina e, consolida-se pela aprovação provincial, em 1832, da Cadeira de Gramática Latina 

para a Vila do Príncipe. 

A vida de Brito Guerra e o Latim se inscrevem uma sob a outra, como um grande 

palimpsesto, pois sua formação na língua mater inicia-se aos doze anos, na Povoação e 

Pasmado, em Pernambuco, na escola de Latim e é seguida pela formação sacerdotal no 

Seminário de Olinda, no qual teve seu lugar de latinista bem demarcado ao passo que nas 

ocasiões comemorativas era sempre referendado para saudações e recitações em latim. 

Dessa forma, Brito Guerra (de)marcava para si um lugar de cultor do latim e, a escola 

de Gramática Latina instalada na Vila do Príncipe expressaria, então, “[...] o ponto de partida 

de uma cultura que iluminaria a terra e estimularia seus filhos.” (DANTAS, 2008, p. 70). 

Assim as Luzes latinas tocariam a terra e a gente do Seridó, por iniciativa patente de Brito 

Guerra que: 

[...] dos montes de Olinda essas luzes foram trazidas, um dia, para a Vila do 
Príncipe. E foi Francisco de Brito Guerra o portador olímpico desse facho, fazendo 
com que aqui o Latim [...] cantasse a música das declinações e a cadência dos 
versos. E aqui a luz se multiplicou e irradiou de mão em mão. (DANTAS, 2008, p. 
73). 
 

Brito Guerra como portador olímpico da tocha latina implanta a escola de Gramática 

Latina (possivelmente em 1803). Nesse contexto, a educação escolar no Reino e nos domínios 

lusitanos estava regida pelo Alvará de 28 de junho de 1759, que reformou os Estudos 

Menores referentes ao ensino de Primeiras Letras e de Humanidades de Gramática Latina, 

Retórica e Grego. Por esse alvará, bem como pela lei de 6 de novembro de 1772 autorizada 

por Sebastião José de Carvalho, o Marquês de Pombal,  ministro de Dom José I. Dessa forma, 

ficava estabelecido a atualização da literatura escolar e a introdução da língua portuguesa nas 

classes de Latim ou de Gramática Latina, as quais deveriam funcionar em classes abertas e 

gratuitas. (ARAÚJO, 2006). 

Assim, o Padre Guerra ao criar a Escola de Gramática Latina, “[...] destinou-a ao 

preparo dos filhos das elites pecuarísticas. Essa Escola atraiu alunos da zona do Seridó e 

também das províncias vizinhas.” (ARAÚJO, 2006, p. 16).   

A formação educativa nessa escola dava-se no campo das humanidades clássicas que 

atentava para a educação estética, retórica, moral e cívica, envolvendo obras de pensadores 

clássicos como Cícero, Virgílio de Marão, Tito Lívio, Fedro Augusto, conhecimento de 

línguas estrangeiras e consciência histórica. 
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Seja como responsável pela instalação da Escola de Gramática Latina, em 1803, como 

professor ou como deputado geral do Império Francisco de Brito Guerra esteve intimamente 

associado a educação na Vila do Príncipe.  Em 1832, como deputado geral pelo Rio Grande 

do Norte, foi responsável pela apresentação  de um projeto de lei que propunha a criação de 

uma cadeira de Gramática Latina na Vila do Príncipe. A aprovação da lei ocorreu a 7 de 

agosto de 1832, e foi sancionada pela Regência em nome do Imperador Dom Pedro II.  

Assim, com a criação da Cadeira de Gramática Latina em 7 de agosto de 1832, também 

ficava estabelecido o ordenado do professor que seria de 3000$000 anuais. A posse do 

professor de latim Joaquim Apolinar Pereira de Brito, sobrinho de Brito Guerra, é empossado 

em 1º de agosto de 1836. 

O nome Francisco de Brito Guerra se inscreve na história educacional da Vila do 

Príncipe por suas iniciativas e práticas de implantação e de regulamentação do ensino de 

latim, responsável, por ser “[...] núcleo irradiante da sabedoria sertaneja em toda a região do 

Seridó.” (REVISTA CAICÓ, 1978, p. 10).  

Assim, a escola de Gramática Latina e posteriormente, Cadeira de Gramática Latina 

expressam por sua notoriedade e longevidade a importância da ação e atuação de Brito Guerra 

no campo educacional na Vila do Príncipe e sua circunscrição. 

*** 

Francisco de Brito Guerra escreve seu nome com grafias religiosas, políticas e 

educacionais na história e na memória da Vila do Príncipe, mas essa escrita não se encontra 

fechada nesses limites, pois foi atuando como vigário colado da Freguesia da Gloriosa 

senhora Santa Ana do Seridó, como Visitador Apostólico do Rio Grande do Norte e da 

Paraíba, como deputado provincial e imperial, como senador do Império e professor de latim 

que esse sujeito grafa, letra a letra, seu nome na relação estreita, mas também ampla, com a 

Vila do Príncipe.  

Assim, a relação de Brito Guerra com a Vila do Príncipe se distribuiu pela intersecção 

de vida religiosa, com a econômica, a política, a social, a educacional, enfim, composições 

afetivas nas convivências hierarquizadas das instâncias de sociabilidades formativas, situadas 

nas moradas familiares, nas igrejas, nos funerais, sítios e fazendas, nos estabelecimentos e 

instituições públicas e privadas. 

No campo religioso, de 1802 quando assume o pastoreio da Freguesia da Gloriosa 

Senhora Santa Ana do Seridó até 1844, ano de sua morte, Brito Guerra atuou como zeloso 

pastor que conduziu seus fregueses perante sociabilidades e práticas religiosas e sócio-

culturais referentes a doutrina cristã. 
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Como político, assumiu diversos cargos em níveis provinciais e imperiais, o que lhe 

exigia diversas vezes está ausente dos limites da Vila do Príncipe, mas sempre legislando em 

função de projetos locais e regionais como fora por ocasião dos projetos de lei responsáveis 

pela demarcação de limites entre as Províncias do Rio Grande do Norte e da Paraíba, bem 

como no tocante a aprovação da Cadeira de Gramática Latina para a Vila do Príncipe.  

Quanto ao campo religioso, Brito Guerra e a Vila do Príncipe estabelecem um elo 

corporificado pela e na formação da mocidade na cultura clássica com uma educação estética 

e retórica, moral e cívica.  

Nesses termos, compreendemos que a relação de Brito Guerra com a Vila do Príncipe 

expressa nesse trabalho não pode ser apreendida como um todo de formas coerentes e 

orientadas, mas como uma expressão unitária de uma leitura intencional. 
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As idéias de Raimundo José da Cunha Mattos  
sobre o Estado Imperial brasileiro 

 
Martha Victor Vieira* 

 
Resumo: Nesse paper analisarei alguns escritos produzidos por Raimundo José da Cunha 
Mattos, no período de 1822 a 1825, com o objetivo de apontar, no pensamento desse autor, os 
indícios do que podemos compreender como uma concepção hobbesiana do Estado, a qual foi 
utilizada para defender o Império brasileiro e as prerrogativas monárquicas, bem como para 
definir a relação existente entre o Soberano e os súditos. Tal relação, a partir da 
independência, começou a ser repensada pelos atores políticos, devido às novas expectativas 
geradas pelas idéias constitucionalistas em voga. 
 
Palavras-Chave: Cunha Mattos, Estado Imperial, teoria hobbesiana. 
 
 
Abstract:  In this paper examine some writings produced by Raimundo José da Cunha 
Mattos, in the period 1822 to 1825, with the objective of pointing, in the author thought, 
evidence of what we understand as a conception Hobbesian of the state, which were used to 
defend the Brazilian Empire and prerogatives monarchy, and also to define the relationship 
between the Sovereign and the subjects. This relationship, from the independence, began to be 
reconsidered by political actors, because of new expectations generated by constitutionalist 
ideas in vogue. 
 
Key Words: Cunha Mattos, Imperial state, Hobbesian theory. 
 

 

No processo de construção do Estado Imperial brasileiro foi fundamental a atuação 

de determinados atores que concorreram pela hegemonia não apenas no interior do campo 

político, mas, também, no âmbito das idéias, utilizando as palavras como instrumento de ação. 

A capacidade de convencer o público a aderir os seus posicionamentos, todavia, dependia do 

reconhecimento da autoridade do orador e dos argumentos por ele utilizados (PERELMAN e 

OLBRECHTS-TYECA, 1996:16-21; CARVALHO, 2000:137). Um dos argumentos mais 

recorrentes nos discursos da elite política oitocentista era a “[...] razão nacional, vale dizer, os 

argumentos baseados em concepções diversas dos interesses do País [...]” (CARVALHO, 

1998:35) que deveriam sobrepujar os desejos individuais. No rol dos atores políticos que 

utilizavam a “razão nacional” como artifício retórico estava o marechal Raimundo José da 

Cunha Mattos. Esse português nascido no Faro, em 1776, formou-se na Escola Regimental do 

Algarves em matemática pura aplicada à artilharia e em tenra idade participou da campanha 

                                                      
* Professora do Colegiado de História da Universidade Federal do Tocantins, Campus de Araguaína e 

doutoranda do Programa de Pós-Graduação em História do Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
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militar contra a França Revolucionária na Península Ibérica. Ao retornar ao seu País natal, foi 

enviado, em 1797, para a Ilha de São Tomé e Príncipe, na África, onde desenvolveu um forte 

tino para funções político-administrativas. De mero furriel de artilharia da Marinha, passou 

para comandante da Fortaleza de São Sebastião da Barra. Em 1806, foi nomeado ajudante de 

Governo. A partir de 1811, exerceu os cargos de procurador dos feitos e provedor da fazenda 

e alfândega. Em 1816, já no posto de tenente-coronel, foi nomeado governador interino dessa 

Ilha (SOARES, 1931:15). 

Após residir por dezenove anos em São Tomé, rumou em direção ao  Reino Unido 

do Brasil, estabelecendo-se, primeiramente, na cidade do Rio de Janeiro.1 Nas terras 

brasileiras fez história no sentido amplo, seja como militar, como político ou como letrado. 

Do seu vasto legado de idéias, analisarei alguns escritos produzidos entre 1822 e 1825, nos 

quais me chamou atenção os argumentos utilizados pelo autor para defender as prerrogativas 

monárquicas. Tais argumentos, no meu entender, são informados pelo o que se pode 

compreender como uma concepção hobbesiana de Estado e são representativos do “estado de 

consciência” do autor (POCOCK, 2003:42-43) e dos seus posicionamentos diante das 

transformações ocorridas no Brasil após o rompimento do Príncipe Regente com as Cortes de 

Lisboa. 

 

A concepção hobbesiana de Estado em Cunha Mattos 

A decisão de aderir à “causa da independência” do Brasil não foi nada fácil para 

Cunha Mattos. O conflito de sentimentos gerado pela possibilidade de rompimento com a 

“Mãe Pátria” pode ser observado no folheto Nova questão política. Que vantagens resultarão 

aos reinos do Brasil e de Portugal se conservarem huma união sincera pacífica e leal, onde 

ele afirmava que não fazia distinção entre um e outro Reino e que se considerava um 

“europeu tão honrado como o melhor homem nascido em Portugal” e, ao mesmo tempo, um 

“brasileiro de sentimentos tão puros como o melhor português nascido no Brasil” (MATTOS, 

1822:11-12). Nesse folheto, observa-se que a fronteira entre “ser português” e “ser brasileiro” 

ainda não estava clara para elite política brasileira, notadamente para Cunha Mattos que, a 

                                                      
1 Cunha Mattos teria vindo ao Rio de Janeiro em 1814, mas logo depois retornou para São Tomé. Seu 

estabelecimento, em definitivo, no Brasil deve ter ocorrido por volta de 1816, pois lutou contra a Insurreição 
Pernambucana de 1817, sendo nomeado em 1818, comandante de artilharia em Pernambuco, onde 
permaneceu por dois anos. (RODRIGUES, 1963:7-8).  
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princípio, se sentiu dividido por ser portador de uma dupla identidade que então era una. Por 

isso, sua primeira reação, diante do processo de emancipação, foi advogar a manutenção da 

união entre os portugueses dos dois hemisférios.  Todavia, ao longo de 1822, com a gradativa 

aceitação pública da proposta da independência e a adesão das câmaras ao Príncipe Regente, 

Cunha Mattos viu-se compelido a romper os vínculos com Portugal e passou a servir ao 

Imperador e ao Império brasileiro. Contribuiu, sobremaneira, para essa tomada de posição, a 

permanência do Príncipe Regente no Brasil, pois Cunha Mattos acreditava que D. Pedro I era 

uma garantia de continuidade, haja vista que, com a ascensão do herdeiro legítimo ao trono: 

“[...] Não há ahi outra Dinastia,  não há interrupção, usurpação, revolução, ou pacto algum 

novo (MATTOS, 1825:2).  

Após aderir à “causa do Brasil”, uma das primeiras atuações de Cunha Mattos contra 

a investida da antiga pátria foi como governador das armas da província de Goiás, local para 

onde partiu, em abril de 1823, com a incumbência de resguardar as fronteiras do norte goiano 

e evitar a invasão das tropas portuguesas assentadas no Pará, Piauí e Maranhão. A nova 

disposição de espírito em relação a Portugal foi expressa logo que entrou na jurisdição das 

terras goianas, quando Cunha Mattos ao fazer uma proclamação para ser enviada às tropas de 

primeira e segunda linha dessa província, lhes recomendou: “união, tranqüilidade, 

independência ou morte” (MATTOS, 1836:204).  

Para dimensionar a fidelidade de Cunha Mattos ao Estado Imperial Brasileiro e a 

pessoa de D. Pedro I, são ilustrativas as correspondências que escreveu ao ministro da guerra, 

João Vieira de Carvalho, enquanto esteve na direção do governo das armas de Goiás (1823-

1826). Nessas correspondências, Cunha Mattos demonstrou a sua inquietação com as idéias 

revolucionárias que estavam sendo propagadas nas fronteiras do norte goiano pelas províncias 

vizinhas que eram partidárias de Portugal. Sobre tais assuntos, dizia que não pouparia 

esforços em usar de todos os recursos para sustentar “os sagrados e invioláveis direitos de Sua 

Majestade Imperial e do Império” (OFÍCIO DE 03 DE MARÇO DE 1823, LIVRO 118:4).  

A menção a sacralidade da pessoa do Soberano demonstra a disposição de Cunha 

Mattos em recorrer ao antigo direito divino dos Reis como forma de reforçar a sua 

argumentação, na medida em que predomina no seu pensamento a visão contratualista de 

matriz hobbesiana, como se pode notar na sua manifestação de apoio ao Imperador, no 

tocante a questão da dissolução da Assembléia Geral Constituinte.  Nessa manifestação, 

Cunha Mattos alegava que os “[...] exércitos e a esquadra brasileira reconhecem a Vossa 
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Majestade Imperial como seu generalíssimo, tanto na paz como na guerra [...]” e prometia 

defender a família real e a sua Dinastia (OFÍCIO DE 04 DE JANEIRO DE 1824, LIVRO 

118:84). Idéias semelhantes a essas podem ser encontradas em algumas passagens do Leviatã, 

que considera o Soberano como o “generalíssimo” senhor dos exércitos, cujos principais 

deveres eram: assegurar a paz, promover a guerra e a defesa comum (HOBBES, 1940:141-

147).  

No início de 1822, quando ainda defendia a união entre os dois Reinos, Cunha 

Mattos chegou a  dizer que seu objetivo era nossa “própria conservação”, pois em caso de 

guerra externa, seria vantajoso para Portugal e para o Brasil poderem se socorrer mutuamente. 

Afirmou, ainda, que seu joelho curvava-se somente perante “Deus e ao Soberano” (MATTOS, 

1822:12). Os indícios da concepção hobbesiana de Estado também podem ser observados 

num folheto, intitulado Verdades offerecidas aos brasileiros por um verdadeiro amigo do 

Brasil, que foi escrito no quartel do Arraial de Cavalcante, em 04 de janeiro de 1824. Nesse 

texto Cunha Mattos argumentou que o “pacto social” havia sido celebrado entre os “Povos e o 

Soberano” e que as Assembléias Legislativas eram “[...] agitadas por paixões, obra(va)m mais 

por sentimento do que por effeito de reflexão [...]” e que era necessário um poder que 

moderasse e promovesse um equilíbrio entre as duas Câmaras. Além disso, ele defendia que, 

como o Imperador havia convocado a Assembléia, o mesmo tinha todo direito de dissolvê-la, 

sobretudo, tendo em vista que os deputados, seguindo as “pistas das Cortes de Lisboa”, 

estavam chamando “monarcas a si mesmos”, pregando a soberania popular e uma constituição 

liberal, que o povo brasileiro, em sua maioria carente de instrução, ainda não estava preparado 

para receber. Para Cunha Mattos a “natureza não dá saltos”, por isso quando “[...] se quer 

inocular em hum povo idéias que ele não tinha, chamá-lo a exercícios de direitos e deveres 

para que não está preparado, a conseqüência necessária é a anarquia” (MATTOS, 1825:9). 

O Imperador, no entendimento de Cunha Mattos, deveria estar subordinado apenas às 

“leis estabelecidas com o mútuo consentimento de V. M. I. e da generosa nação brasileira”. 

Mas se por desgraça não fosse possível a realização da feitura de um pacto dessa natureza no 

Brasil, Cunha Mattos ponderava que preferia “ser governado despoticamente” pelo Imperador 

e pelos seus ministros do que “ser tiranizado por uma Assembléia subjugada como o são todas 

as Assembléias populares”. Aqui há uma nítida defesa do direito do Soberano de pedir ao 

Conselho de Estado que elaborasse a Constituição de 1824; ao mesmo tempo em que há uma 

resposta àqueles que criticaram essa atitude, pois segundo ele: “Na necessidade que há de 

hum código, attenda-se que taes obras se não podem fazer nos tumultos das Assembléias, que 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

he trabalho de um legislador no silêncio do retiro consultando a ninfa Egéria [...]” (MATTOS, 

1825:11-12). Ora, a circunstância em que Cunha Mattos escreveu Verdades offerecidas aos 

brasileiros por um verdadeiro amigo do Brasil era de muita instabilidade política, devido à 

recente dissolução da Assembléia Constituinte, que havia entrado em choque com D. Pedro I, 

bem como em virtude da necessidade de afirmar a soberania do Imperador e de manter a 

integridade do território brasileiro. De modo que seus argumentos trazem à tona o cerne 

desses debates.  

Como um defensor das prerrogativas do Monarca e dos direitos dos grandes 

proprietários, Cunha Mattos condenava que se proclamasse a igualdade que “mal entendida” 

provocaria “a insubordinação e o nivelamento de fortuna”, levando à revolução e a anarquia. 

Para evitar esse grande mal era preciso que o povo fosse contido pelo medo (MATTOS, 

1825:10). Novamente, nesses fragmentos, a aproximação com as teorias hobbesianas, que 

considerava o medo como um hábil instrumento para induzir a obediência dos homens ao 

pacto social.  

No pensamento de Cunha Mattos, contudo, podem-se notar também divergências em 

relação a algumas formulações de Thomas Hobbes. Pois ele defendia que o Príncipe deveria 

seguir a lei, caso contrário, poderia cometer atos despóticos, ou seja, o Soberano não estava 

acima da lei, mas sim subordinado a ela (MATTOS, 1825: 13). Tais divergências devem-se ao 

fato do autor atuar e inovar sobre a linguagem disponível em seu tempo (POCOCK, 2003:29), 

apropriando-se de expressões e definições presentes em Rousseau,  Montesquieu e  Benjamin 

Constant, cujas teorias circulavam na década de 20 do século XIX. 2 A recepção de todos 

esses filósofos, porém, era bastante peculiar. De forma que, como ocorreu com outros escritos 

produzidos nessa época (NEVES, 2003:36-37; MOREL, 2005:41), os textos de Cunha Mattos 

apresentam muitas ambigüidades resultantes da tensão pela convivência entre antigas e novas 

idéias, algumas das quais foram aceitas, modificadas ou refutadas.  

No que diz respeito a certos argumentos jusnaturalistas, do qual Hobbes foi um dos 

representantes, por exemplo, Cunha Mattos chegou a apresentar um contraponto ao dizer que 

embora a natureza não fizesse os homens iguais e que os “serviços prestados à pátria, a 

                                                      
2 Apesar de, geralmente, não fazer muita referência explícita aos autores com os quais dialogava o uso das 

expressões “vontade geral”, “contrato social” e “virtude cívica”. A defesa do poder moderador e a relação 
feita entre o tipo de governo e a extensão geográfica do País, e outras proposições indicam a recepção, direta 
ou indireta, desses teóricos da época moderna. Certamente, um exame mais pormenorizado da linguagem 
usada por Cunha Mattos, poderá indicar a apropriação, por esse autor, das idéias de outros clássicos da 
literatura política, além dos supracitados. 
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indústria e os talentos” os fizessem desiguais, convinha que não tivessem diferença perante a 

lei e que todos tivessem direitos a cargos, desde que tivessem merecimentos (MATTOS, 

1825:10). Entretanto, sua maior contraposição era em relação às doutrinas demagógicas e as 

“idéias puramente methaphysicas” que poderiam levar a revolução e a anarquia. Por isso, 

condenava os princípios franceses, o desejo de imitar a Constituição dos Estados Unidos e a 

propensão de seguir os exemplos da América Espanhola, alegando que o Brasil possuía 

especificidades:  

[... ] Nós não nos devemos considerar como colonos emancipados taes quaes são os 
habitantes das antigas possessões espanholas. Nós somos moradores de Províncias 
de um Reino em que habitou o Monarcha, e ainda reside o Augusto Herdeiro, e 
sucessor: os nossos uzos, nossos costumes, as nossas preocupações são próprias de 
um povo amigo do Governo Monarchico [...](MATTOS, 1822:10-11)  

 

Apesar das inúmeras críticas feitas ao Legislativo, Cunha Mattos dizia ser favorável 

a monarquia constitucional, por essa ser mais adequada a extensão geográfica do Brasil e 

desqualificava as idéias anarquistas, republicanas, democráticas e aristocráticas. Para ele a 

Assembléia não tinha a função de governar, mas consistia num importante instrumento para 

impedir a opressão. Por isso, era preciso que os representantes fossem cidadãos virtuosos que 

atentassem para as “vontades dos representados” e privilegiassem o “interesse público”. 

Atento ao perfil do seu auditório, Cunha Mattos pregava a união entre o Governo e os 

proprietários, os quais se preocupavam com o bem-estar do Brasil, porque detinham o 

“patriotismo material” (MATTOS, 1822:14). A sua “razão nacional” envolvia a defesa da 

Soberania do Monarca e os interesses dos proprietários. As duas partes contratantes de “mãos 

dadas” deveriam ser os mentores do desenvolvimento do País.  

Na nota preliminar feita no Compêndio Histórico das Possessões de Portugal na 

África, José Honório Rodrigues afirma que, “embora tivesse num primeiro momento 

hesitado”, a integração de Cunha Mattos ao Brasil “evoluiu dia a dia numa exaltada afirmação 

nacionalista”. A sua incorporação à burocracia brasileira, constituiria, assim, num exemplo de 

como a independência representou uma continuidade com o passado, ao absorver pessoas que 

estavam dispostas a romper com a metrópole, desde que se mantivessem “as fronteiras dos 

privilegiados, do “status quo” (RODRIGUES, 1963:13). A questão que me parece pertinente 

fazer é: Seria possível, considerando o estado de consciência de Cunha Mattos, pensar e agir  

de forma diferente? Um homem formado na cultura política do reformismo ilustrado 

português, que precocemente começou a servir nas fileiras militares e cujos reconhecimentos 
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pelos trabalhos prestados estavam expressos nos diversos cargos e patentes que possuiu ao 

longo de sua trajetória biográfica, poderia  romper com os princípios dinásticos que até então 

havia defendido de arma em punho ou mesmo ir contra os interesses dos agentes privados que 

faziam parte de seu círculo de sociabilidade? Provavelmente não, porque Cunha Mattos 

valorizava a honra, a moral, a virtude e o amor a Pátria onde estava estabelecido, mas também 

o progresso material e a segurança individual e de propriedade. Falava em defesa dos 

interesses públicos, mas também dos interesses particulares dos agentes ligados ao comércio, 

à indústria e a agropecuária. 

Ao aderir à independência, ele acreditava que estava preservando os interesses dos 

brasileiros e não sendo infiel a Portugal, porque servia ao Príncipe Regente, herdeiro legítimo 

da Coroa. Por outro lado, no que diz respeito ao seu discurso “exaltado” de caráter laudatório 

quando se tratava de defender o Brasil, precisa-se considerar a questão do estilo, a tradição 

retórica brasileira (CARVALHO, 2000:135-137) e a sua preocupação em cativar o auditório, 

fazendo-os acatar os seus argumentos e aderir os seus posicionamentos, os quais são 

indicativos das preocupações, das contradições, das indecisões e das apropriações teóricas 

feitas pelas elites políticas brasileiras no início dos anos 20 do século XIX. Momento esse em 

que as experiências políticas anteriores estavam em nítido descompasso em relação às 

expectativas geradas pelas possibilidades abertas com difusão das idéias e práticas que 

postulavam uma nova forma de realizar o pacto entre o Soberano e os emergentes “cidadãos-

súditos”. 
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As práticas políticas para as populações nativas do  Brasil: o caso dos nativos no Rio 
Grande do Sul 

 
Cíntia Régia Rodrigues 

 
Resumo 
O presente trabalho analisa as práticas políticas construídas para as populações nativas do 
Brasil entre o Império e a República. Tendo como pano de fundo a questão de terras no Brasil, 
visto que as populações nativas impediam o avanço das frentes nacionais. Também aborda as 
propostas estabelecidas para os nativos por outros segmentos da sociedade, como os 
positivistas. Apresenta a situação dos nativos do Rio Grande do Sul no século XIX, e no 
contexto da elaboração da política indigenista em âmbito nacional a partir da criação do 
SPILTN (Serviço de Proteção ao Índio e Localização de Trabalhadores Nacionais) 
relacionando este códice, com a política indigenista instituída no RS. 
Palavras Chave: POLÍTICA INDIGENISTA – TERRA – POSITIVISMO. 
 
Abstract 
The present text analyzes the practical politics constructed for the native populations of Brazil 
between the Empire and the Republic. Using as context the land question in Brazil, since the 
native populations hindered the advance them national fronts. Also it approaches the 
proposals established for the natives for other segments of the society, as the positivists. It 
presents the situation of the natives of the “Rio Grande do Sul”(RS) in century XIX, and the 
context of the elaboration of the indigenous politics in national scope from the creation of the 
SPILTN (“Serviço de Proteção ao Índio e Localização de Trabalhadores Nacionais”) relating 
this codex, with the instituted indigenous politics in the RS. 
Key-words: INDIGENOUS-POLITICS - LAND - POSITIVISM. 
 

 

 

 

Durante a primeira metade do século XIX, a política oficial para os nativos1, foi 

incipiente ou, como enfatizou Manuela da Cunha “vazia” (Cunha, 1992b), pois não se 

encontrou um projeto nacional que pretendesse confirmar aos nativos seus direitos 

originários. Neste caso, o reconhecimento de sua cultura e o direito à terra em que viviam. 
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1  Utilizada a conceituação de Antonio Carlos de Souza Lima para caracterizar a expressão política indigenista 
designaria as medidas práticas formuladas por distintos poderes estatizados, direta ou indiretamente 
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Deve-se ter presente que a própria definição índio foi dada as populações nativas da América. 

Conforme Pacheco de Oliveira: 

o direito dos índios é originário, ou seja, decorre de sua conexão sociocultural com 
povos pré-colombianos que aqui habitavam. Tal direito não procede do 
reconhecimento pelo Estado (nem é anulado pelo não reconhecimento), mas 
decorre do próprio fato da sobrevivência atual dos grupos humanos que se 
identificam por tradições ancestrais e que se consideram como etnicamente 
diferenciados de outros segmentos da sociedade nacional. (OLIVEIRA, 1998: 45).  
 

No Primeiro Reinado (1822-1831), uma Constituição Nacional é outorgada 

autoritariamente por D. Pedro I, sendo que não se encontra registro algum sobre a questão 

indígena. Cabe ressaltar que, durante este período a vida política brasileira esteve em 

constante contradição, pois não havia um projeto político nacional global, mas, uma sim, 

política que, na prática não alcançava seus propósitos, pois o Estado brasileiro mostrava-se 

debilitado, mesmo sendo jovem, as instituições, sendo-as ambíguas e pouco eficientes. Diante 

deste quadro de contradições, percebe-se então uma obscuridade por parte do governo no trato 

com o nativo. 

Durante o século XIX a questão indígena deixou de ser essencialmente uma questão 

de mão-de-obra para se tornar uma questão de terras. (CUNHA, 1992a:134). Assim, a questão 

primordial era a fundiária, a terra passava a ser a principal riqueza, pois, nesse momento, o 

Estado proporcionava o avanço da sociedade nacional, incentivando as chamadas frentes 

coloniais. Desta forma, o colono era visto como o responsável por cultivar terras, ao contrário 

dos indígenas, que eram tidos pelo governo imperial como “selvagens”, incapazes de 

promover este processo colonizador. 

No Período Regencial estrutura-se o Ato Adicional de 1834, criando-se as 

Assembléias Legislativas Provinciais. Estas passam, portanto, a estabelecer as prerrogativas 

para os índios de acordo com os problemas locais. Tudo indica, que os governos provinciais 

não tinham interesse com o bem-estar do índio, visto que estavam envolvidos com a própria 

economia local. Os governos provinciais pretendiam ampliar as frentes de expansão e, assim, 

a questão de terras era de primordial importância para os planos colonizadores, e os índios, 

neste sentido, tornavam-se “empecilho” a estes propósitos. 

Nos primórdios da segunda metade do século XIX, o Estado elaborou, em 24 de julho 

de 1845 (decreto n. 426), “O Regulamento ácerca das Missões de catechese, e civilisação dos 

Indios”(CUNHA,1992b:191), “é o único documento indigenista geral do Império.(...) 
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Prolonga o sistema de aldeamentos e explicitamente o entende como uma transição para a 

assimilação completa dos índios”(CUNHA, 1992b:11). 

Este decreto estabeleceu uma “Diretoria Geral dos Índios” em cada Província do 

Império, sendo que o cargo de diretor-geral de índios era nomeado diretamente pelo 

Imperador. Além disso, favorecia a entrada de missionários em cada aldeia de índios, 

estruturadas a partir desta lei. Este Diretor deveria, entre outras coisas, zelar pelo bem-estar 

dos indígenas, isto é, defendê-los de possíveis ataques de violências por parte de nacionais. 

Em última instância, o decreto favorecia o avanço das frentes nacionais, reduzindo o território 

ocupado por eles. Pode-se acrescentar, ainda, que a estruturação desse documento é um marco 

de mudança, pois a presença do Estado na questão indígena tornara-se concreta.(Cunha, 

1987), A partir desse decreto (nº 426), onde o governo imperial volta a deter o poder de 

direcionar a política indigenista nacional, visto que anteriormente, desde 1834, isto havia 

ficado submetido às Províncias.  

Outra lei que trouxe conseqüências aos indígenas, principalmente para os do Rio 

Grande do Sul, foi a Lei de Terras promulgada em 18 de setembro de 1850, pela qual o 

governo imperial considerou devolutas todas as terras, portanto vagas para a colonização: 

Na verdade a Lei de Terras inaugura uma política agressiva em relação às terras 
das aldeias: um mês após a sua promulgação, uma decisão do Império manda 
incorporar aos Próprios Nacionais as terras de aldeias de índios que vivem 
“dispersos e confundidos na massa da população civilizada”. Ou seja, após ter 
durante um século favorecido o estabelecimento de estranhos junto ou mesmo 
dentro das terras das aldeias, o governo usa o duplo critério da existência de 
população não indígena e de uma aparente assimilação para despojar as aldeias de 
suas terras. (CUNHA, 1992b: 21). 

 
Nota-se, então, que a sociedade nacional encontrava, na própria Lei de Terras, a 

regulamentação necessária para o confisco das terras habitadas pelos nativos, na qual se 

determinava que os índios em contato com a população nacional perdiam o direito às terras 

que habitavam, devido a uma suposta assimilação. A Lei de Terras em seu primeiro artigo 

ressaltava que, “as terras devolutas”, deveriam ser separadas as devidas extensões para a 

colonização dos nativos. Em seu terceiro artigo, define o que se deveria entender por terras 

devolutas: 

1) as que não se acharem aplicadas a algum uso público nacional ou provincial 
ou municipal; 
2) as que não se acharem sob o domínio particular por qualquer título legítimo, 
nem forem havidas por sesmarias e outras concessões do Governo geral ou 
provincial, não incurso em comisso, por falta das condições de medição, 
confirmação e cultura; 
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3) as que não se acharem dadas por sesmaria ou outras concessões do governo, 
que, apesar de incursas em comisso, forem revalidadas; 
4) as que não se acharem ocupadas por posses que, apesar de não se fundarem em 
titulo legal, forem legitimadas. (CUNHA, op. Cit., 1987:66) 

 
No período imperial de 1860, o governo federal designou o Ministério da Agricultura, 

Comércio e Obras Públicas (MACOP), para tratar sobre assuntos indígenas. O MACOP, com 

o advento da República é extinto por Deodoro da Fonseca em 1891. Em 20 de novembro de 

1889, o Governo Provisório, através do decreto nº 7, estabelecia a competência dos Estados 

da Federação para “promover a catequese e a civilização dos índios”, o que anteriormente era 

feito pelas Assembléias Provinciais. Tal competência permaneceu nas mãos dos Estados até 

1906, quando, em 29 de dezembro, a Lei 1606 transferiu tais funções para o MAIC. O MAIC, 

Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio, criado em 1906, órgão que em seu bojo 

criaria o SPILTN (Serviço de Proteção aos Índios e Localização de Trabalhadores Nacionais), 

formalizando-o em 1910).  

Com a efetiva Proclamação da República, ressurge a questão da nacionalidade. Uma 

vez que esta esteve adormecida desde a Independência do Brasil em 1822, quando os 

holofotes ideológicos voltaram-se para a construção de uma nação moderna, independente, 

voltada para os ideais da Revolução Francesa: “a uma nação deve corresponder um único 

povo”. Nesse sentido, também a preocupação prática esteve alicerçada na conquista do 

território e no próprio avanço da sociedade nacional, buscando-se construir um Estado 

homogêneo que não se fracionasse, ao contrário daquilo que estava acontecendo nos Estados 

oriundos do Império colonial espanhol. 

A partir do processo de construção da República no Brasil a questão indígena voltou a 

ficar em evidência. Em função da instauração do regime republicano a discussão em torno da 

“identidade nacional” e do “projeto nacional” ganhou um novo impulso. Como a 

nacionalidade volta a ser palco de discussão, a retomada da questão indígena é favorecida. 

Neste âmbito, um grupo de pensadores, os positivistas, foi de extrema importância, 

uma vez que ergueu a bandeira em favor da causa indígena, a partir de seus preceitos. 

Conforme Ribeiro, os positivistas estão: 

baseados no evolucionismo humanista de Augusto Comte, propugnavam pela 
autonomia das nações indígenas na certeza de que, uma vez libertas de pressões 
externas e amparadas pelo Governo, evoluiriam espontaneamente. Segundo o modo 
de ver dos positivistas, os índios, mesmo permanecendo na etapa “fetichista” do 
desenvolvimento do espírito humano, eram susceptíveis de progredir 
industrialmente. (RIBEIRO, 1986:134). 
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Cabe lembrar que com a instauração da República, os positivistas detinham uma certa 

influência entre os militares, pois os preceitos comteanos eram apreciados por estes, além de 

muitos militares seguirem os ideais de Comte. Deste modo, surgiu, a partir do Apostolado 

Positivista do Brasil, a única proposta encaminhada à Assembléia Nacional Constituinte, em 

1891, que pretendia estabelecer os direitos dos índios:  

Art. 1º- A República dos Estados Unidos do Brazil é constituída pela livre federação 
dos povos circunscritos dentro dos limites do extinto Império do Brasil. Compõe-se 
de duas sórtes de estados confederados, cujas autonomias são igualmente 
reconhecidas e respeitadas segundo as fórmulas convenientes a cada cazo, a 
saber.(...) 
11.Os Estados Americanos Brazileiros empiricamente confederados, constituídos 
pelas ordas fetichistas esparsas pelo território de toda a República. A federação 
deles limita-se à manutenção das relações amistózas hoje reconhecidas como um 
dever entre nações distintas e simpáticas, por um lado; e, por outro lado, em 
garantir-lhes a proteção do Governo Federal contra qualquer violência, quer em 
suas pessoas, quer em seus territórios. Estes não poderão jamais ser atravessados 
sem o seu prévio consentimento pacificamente solicitado e só pacificamente obtido. 
(Miguel Lemos e R. Teixeira Mendes, Bazes de uma Constituição política ditatorial 
federativa para a República Brazileira, 1890.) (CUNHA, op. Cit., 1987:71-72). 

 
A proposta acima descrita detém o reconhecimento da soberania indígena, sendo que, 

neste período, estruturara-se inúmeros artigos acerca do tema pelos representantes do 

Apostolado Positivista, dentre eles destaca-se Miguel Lemos, que foi presidente da Igreja 

Positivista do Brasil (IPB) no período de 11 de maio de 1881 até o seu afastamento que 

ocorreu em 1903, sendo que então, assume, na qualidade de vice-diretor da IPB, Teixeira 

Mendes ficando no cargo até o ano de 1927. 

Apesar de toda a campanha dos positivistas em prol dos indígenas, nenhuma de suas 

prerrogativas foram consolidadas na Constituição Federal em 1891, tanto que o nativo nem 

foi citado, assim também na Constituição regional foram nulas as prerrogativas indígenas. Na 

lei máxima do país, em seu artigo 64, tratava-se das terras devolutas. Estas poderiam ser 

repassadas para os Estados federados, desde que ficassem reservadas ao governo federal as 

terras necessárias para a defesa das fronteiras brasileiras. Mas, durante algum tempo, ocorreu 

uma certa incerteza quanto à aplicação correta deste artigo, uma vez que havia entendimento 

que as terras indígenas na sua totalidade haviam passado para as mãos dos Estados. Na 

verdade, “o que passou aos Estados, foram ás terras devolutas (artigo 64), entre as quais, 

contavam, desde 1887, as terras dos extintos aldeamentos”. (CUNHA,1987:74). 

Manuela Carneiro da Cunha, porém, levanta um argumento de que, as terras dos 

aldeamentos indígenas extintos, ao contrário do artigo 64, não poderiam ser caracterizadas 

como devolutas: 
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Aos Estados ficaram as terras devolutas; ora, as terras do “indigenato”, sendo 
terras congenitamente possuídas, não são devolutas, isto é, são originariamente 
reservadas, na forma do Alvará de 1 de abril de 1680 e por dedução da própria lei 
de 1850; as terras reservadas para o “colonato de indígenas” passaram a ser 
sujeitas às mesmas regras que as “concedidas para o colonato de imigrantes”, 
salvo as cautelas de orfanato em que se acham os índios (...). (CUNHA,1987: 74). 

 
Devido a essa confusão de ordem jurídica, muitos aldeamentos foram desintegrados e 

estas terras passaram a ser denominadas devolutas, repassadas aos governos estaduais que, em 

seguida, vendiam-nas ou utilizavam-nas para assentamento de colonos. 

O Rio Grande do Sul, no entanto, era um estado distinto dos demais em relação ao 

trato com as populações nativas, nos primeiros vinte anos da República, como destaca 

Ribeiro, “Só uma unidade da Federação, o Rio Grande do Sul, criara um serviço de 

assistência aos índios para substituir a repartição oficial que, no Império, cuidava do 

problema. Assim os índios do Sul tiveram suas terras asseguradas e um mínimo de 

assistência”. (RIBEIRO, 1962:01). 

Conforme destaca Ribeiro, o Rio Grande do Sul foi o único estado da federação que 

criou um órgão, que entre outras incumbências era responsável pela questão indígena. A 

Diretoria de Terras de Colonização, submetida a Secretaria das Obras Públicas, organizou a 

“Protecção Fraterna aos Indígenas do Rio Grande do Sul”. Esta foi criada em 1908 pelo 

governador do estado do Rio Grande do Sul, o então Presidente Carlos Barbosa Gonçalves. 

Este órgão foi, portanto, criado antes da estruturação do Serviço de Proteção aos Índios e 

Localização de Trabalhadores Nacionais, que se deu em 1910. Para assumir o cargo de chefe 

do novo órgão, foi convidado o engenheiro Carlos Torres Gonçalves, que, desde 1899, já 

ocupava um cargo na Secretaria das Obras Públicas do estado do Rio Grande do Sul. 

Sabe-se que tanto o Presidente do estado do Rio Grande do Sul, quanto Torres 

Gonçalves seguiam os preceitos de Augusto Comte. Também tem-se presente que a referida 

Diretoria era bastante atuante, pelo menos nos primeiros anos de sua existência. Durante os 

primeiros anos da década de 1910, Torres Gonçalves procurou demarcar as terras dos 12 

toldos2 indígenas existentes no Rio Grande do Sul. Os toldos eram os seguintes: toldo do 

Inhacorá, Guarita, Nonohay e Serrinha (localizados no município de palmeira das Missões); 

 

2  São aldeamentos indígenas assistidos pelo estado do Rio Grande do Sul, sobre os quais o estado era 
responsável por protegê-los. Informações sobre os toldos podem ser encontradas no AHRGS, no Relatório da 
Secretaria dos Negócios das Obras Públicas.  
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os toldos de: Fachinal e Caseros (localizados em Lagoa Vermelha), o toldo de Lagoão 

(localizado em Soledade) e os toldos de: Carreteiro, Ventarra, Erechim, Votouro, e o toldo de 

Ligeiro (localizados em Passo Fundo). O toldo de Ligeiro era o único que, estava submetido 

diretamente ao SPILTN. 

A Diretoria de Terras e Colonização procurava, portanto, demarcar as terras indígenas 

a partir das suas comissões de terras espalhadas pela região norte do estado. O governo 

estadual viabilizava verbas para o empreendimento das demarcações de terras afim de manter 

o controle da demarcação das terras no RS para que o governo federal não tomasse a frente, 

devido a eminência da efetiva instalação do SPILTN. 

Com avanço das frentes nacionais e as melhorias nos setores dos transportes e 

comunicações, não tardaram as inúmeras reclamações por parte de nacionais quanto aos 

encontros com os índios, principalmente nas construções de linhas ferroviárias, onde os 

assaltos e morticídios cometidos pelos índios, entre outros, eram freqüentes.  

A partir da efetiva instalação da República, anterior a criação do SPILTN, portanto, o 

governo federal, organizado em uma federação, delegava aos Estados uma maior autonomia, 

não estando, porém, totalmente alheio às questões indígenas, mesmo que a maioria dos 

problemas em relação aos indígenas ainda fossem mais discutidos em níveis estaduais. Cabe 

ressaltar que todos os Ministérios Federais estiveram envolvidos de alguma forma com os 

assuntos referentes aos silvícolas, isso se explica devido aos desentendimentos ocorridos na 

questão fundiária, ligados diretamente à questão indígena. Eram constantes os confrontos 

entre os colonos e os indígenas, uma vez que, com o término da escravidão no Brasil, os 

imigrantes eram os trabalhadores em potencial, sendo que muitos destes adquiriram terras 

com o governo federal, passando por cima dos índios. Afinal, os indígenas não eram 

entendidos como trabalhadores em potencial, pois, devido ao seu modo de vida, não estavam 

preparados para juntar-se as fileiras da expansão da sociedade nacional, pelo menos até a 

efetiva instalação do SPILTN.  

Constata-se ainda que, no pairar do século XX, antes da criação do SPILTN, não havia 

se concretizado ainda uma política sólida do Estado para com os nativos, em nível federal. 

Mesmo que houvesse uma política de aldeamentos indígenas, esta apenas visava concentrar 

provisoriamente, os indígenas em espaço restrito, assim liberando novamente as demais áreas 

para o avanço da sociedade nacional. Já no estado do Rio Grande do Sul, em 1908, como já 

citado anteriormente, tem-se a criação da Diretoria de Terras e Colonização, que pretendia 
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estabelecer as demarcações de terras de toldos do estado, e dar assistência aos mesmos, seja lá 

o que esta assistência significava. 

A considerada pouca atuação da política federal referente ao indígena apresentada nos 

primeiros anos republicanos, aliada às constantes reivindicações dos positivistas, 

desencadearia uma política indigenista oficial que pretendia proteger e ou integrar, os índios 

frente ao processo de expansão nacional. Esta política foi empreendida por um seguidor de 

Augusto Comte, o positivista Marechal Rondon. Segundo Ribeiro, “a feição prática da nova 

política indigenista se assentou na experiência pessoal de Rondon, acumulada em vinte anos 

de atividades nos sertões de Mato Grosso”(RIBEIRO, op. cit., 1962:135). 

O Serviço de Proteção aos Índios e Localização de Trabalhadores Nacionais (SPILTN) 

é criado em 20 de junho de 1910 pelo decreto nº 8072 estabelecendo uma política em defesa e 

integração do índio. O SPILTN já fora determinado em 1906, mas efetivado apenas em 1910.  

Deve-se ter presente que, em função dos constantes conflitos entre índios e colonos, o 

governo federal procurou amenizar estes confrontos a partir da efetivação deste órgão e, 

também, cedendo a setores da sociedade, os positivistas, que protestavam quanto às condições 

dos indígenas. Conforme Marés, com a criação do SPILTN, “o governo republicano deu 

início a uma nova era nas relações entre o índio e o Estado”(MARÉS, 1999:57). 

No Rio Grande do Sul, como já expressado, o positivismo foi largamente codificado 

pelo PRR (Partido Republicano Rio-Grandense), principalmente a partir de 1882. Em 1883, 

mediante o primeiro congresso realizado, decidem por criar um jornal oficial do partido e, em 

princípio de 1884, começa a circular, A Federação, sendo que os positivistas acreditavam que 

os indígenas pudessem ser civilizados, e iriam sair do estado de fetichismo.  

As relações entre índios e imigrantes permearam todo o processo de construção da 

sociedade sul-riograndense. Ainda vale contemplar que os índios mediante o processo oficial de 

colonização, em 1824, com a chegada dos alemães à Colônia de São Leopoldo e, posteriormente, 

durante todo o século XIX com a vinda de colonos provenientes de vários países da Europa, são 

violentamente rechaçados do seu habitat, sendo expulsos de seu espaço e conduzidos aos 

aldeamentos3, a partir de 1845, para facilitar a efetiva colonização das terras “desocupadas”.  

 

3 A forma de aldeamentos, utilizada pelo governo foi uma prática constante no século XIX, no Rio Grande do 
Sul para literalmente tirar o índio das terras que deveriam ser usadas, para que o processo de colonização 
tivesse êxito. 
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 Em 1846, dá-se início a prática da política oficial de aldeamentos indígenas no estado. 

Além disso, ainda havia a necessidade de garantir a presença do Estado na fronteira, 

impedindo invasões platinas. Também pretendia-se evitar os ataques dos índios às estâncias e 

para com os comerciantes de gado, vindos de São Paulo, bem como aos colonos de origem 

alemã, que, progressivamente, se instalavam na serra do nordeste do Estado.  

A partir da obra Becker, nota-se que se estruturam vários aldeamentos indígenas no 

Rio Grande do Sul, sendo que ao longo do tempo, alguns desses aldeamentos são extintos, 

mas quando da criação da Diretoria de Terras e Colonização em 1908, alguns são retomados, 

e outros ainda são criados. A autora destaca que, os primeiros aldeamentos indígenas 

fundados, por determinação provincial no Rio Grande do Sul, foram os aldeamentos de 

Guarita, Nonoai e campo do Meio, fundados entre 1848-1850. Após foram surgindo outros 

aldeamentos como o de Pontão, Santa Izabel, Caseros, Votouro, Cacique Doble, Pinheiro 

Ralo, Erexim, entre outros(BECKER, 1976). 

Conforme Nommenmacher, além dos aldeamentos indígenas oficiais da Província de 

São Pedro do Rio Grande do Sul, também haviam os toldos, “que eram tidos como 

aldeamentos de índios já contatados e que, por uma ou outra razão, não ficavam nos 

aldeamentos ditos “oficiais”.(NONNENMACHER, 1995:43). Mas, que, como dissemos eram 

atendidos pelo estado. 

Havia um número expressivo de indígenas4, na região norte do Estado, em meados do 

século XIX. Estes “impediam” o avanço da sociedade nacional, principalmente na região 

onde habitavam. Quanto á denominação dos nativos5, a partir de 1822, estes são chamados de 

Kaingang,  para  identificar  todas  as populações indígenas do Sul do Brasil que não eram 

Tupi-Guarani. O objetivo da estruturação de aldeamentos para os indígenas vinha de encontro 

ao projeto colonizador no Rio Grande do Sul, o discurso da política de aldeamentos era 

integrar o índio à “civilização”. Conforme Nonnenmacher: 

 a política de aldeamentos do governo da Província do Rio Grande do Sul acima de 
tudo pretendia favorecer os interesses econômicos dos colonos e fazendeiros, 
mesmo porque as reivindicações dos aldeamentos indígenas só eram atendidas 
quando os índios fugiam dos aldeamentos ou atacavam os brancos, deste modo 

 

4  Existiam cerca de 2000 índios espalhados na região. Provavelmente a estimativa advinha de algum relatório 
da Província, pois não havia fonte na informação. 

5  Os “bugres”, antes chamados de “guainás”, eram também conhecidos como “coroados”. Desde o final do 
século XIX passaram a ser denominados “kaingang”. LAYTANO Apud PEZAT,1997). 
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notamos que esta política dos aldeamentos não pretendia sanear todas as 
dificuldades encontradas pelos indígenas, como falta de alimentos e os conflitos 
com brancos e outros grupos indígenas, apenas cooptá-los afim de que não se 
tornassem empecilho ao avanço da sociedade colonial. (NONNENMACHER, 
1995: 165). 
 

Com o final do Segundo Império, em 1889, a política de aldeamentos indígenas 

também é extinta, e toda a estrutura que estava em torno das aldeias desaparece. percebe-se 

que o descaso com o problema indígena, caracterizado em nível nacional anteriormente, em 

nível estadual também se encontrava ao acaso. Também no Rio Grande do Sul, quando da 

estruturação da Constituição Estadual em 14 de julho de 1891, os índios não foram 

mencionados. Cabe lembrar que, no Rio Grande do Sul, o Partido Republicano Rio-

Grandense (PRR), que estava no poder ,era seguidor dos ideais positivistas, então seria de 

esperar que as idéias de Auguste Comte estivessem expressas na Constituição Castilhista, 

elaborada por Júlio de Castilhos. Mas, ao contrário, a Lei Estadual sequer informou sobre a 

existência de populações indígenas no Estado. Este fato pode ser explicado porque que 

haviam diversas alianças entre os fazendeiros da região norte do Estado, as frentes coloniais e 

o governo estadual. Assim, entende-se a ausência dos indígenas na Constituição Estadual, o 

governo não pretendia perder o apoio dos fazendeiros, o que poderia acarretar uma perda de 

prestígio. Tornou-se, então, mais cômodo “esquecer” os nativos . 

Desta forma, no âmbito nacional, os positivistas eram os exímios defensores dos 

direitos indígenas, mas, já no Rio Grande do Sul onde detinham o poder político através do 

PRR era pouco operante a defesa indígena. Essa situação se modifica, conforme constatamos 

anteriormente, quando é estruturada a Diretoria de Terras e Colonização no Rio Grande do 

Sul, em 1908. 

Como destaca Darcy Ribeiro, nos primeiros vinte anos da República, a questão 

indígena é deixada de lado pela política nacional, mesmo tendo presente os ideais positivistas 

que pulverizavam os segmentos sociais nacionais. Ao contrário desse quadro, o Rio Grande 

do Sul torna-se vanguarda na elaboração de uma política indígena nos primórdios do século 

XX, mais precisamente em 1908 quando é criada a Diretoria de Terras e Colonização. O PRR 

modifica, então, sua política de ausência do indígena nas leis estaduais. Porém, a criação desta 

Diretoria antecipa uma resposta à criação do SPILTN, que conforme citou-se, já existia em 

forma de projeto em 1906. Segundo Pezat, a estruturação da Diretoria de Terras e 

Colonização, “pretendia impedir que o órgão federal encarregado de implementar a política 

oficial de proteção aos índios e aos nacionais, na iminência de ser criado, interviesse no Rio 
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Grande do Sul para fazer a demarcação das terras indígenas e o assentamento dos caboclos 

por conta própria”. (PEZAT, 1997:285) 

Vale enfatizar, como já caracterizado anteriormente, que, no Rio Grande do Sul, o 

PRR (Partido Republicano Rio-Grandense), a partir de 1908, tentou aplicar os preceitos de 

Comte em sua política relacionada ao nativo; o estado, através da Diretoria de Terras e 

Colonização, procurou demarcar terras para os nativos, antecipando-se ao SPILTN. 
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A amizade em Montaigne: transformações na experiência de pessoa no século XVI 
 

João de Azevedo e Dias Duarte 
 
 

Resumo: Este trabalho discute a concepção de amizade manifesta nos Ensaios de Montaigne, 
e busca mostrar que esta difere substantivamente das concepções clássica e renascentista, tal 
como se apresentam, respectivamente, em obras de Cícero e La Boétie. Sugere-se a hipótese 
histórica de que a divergência teórica mencionada reflete transformações importantes 
produzidas, na ordem tradicional percebida e na experiência cotidiana, pelas guerras civis 
religiosas na França do século XVI. 
 
Palavras-chave: Século XVI – Amizade – Montaigne. 
 
Abstract: This paper discusses the conception of friendship present in the Essais of 
Montaigne. It aims to show that this conception differs substantially from classical e 
renaissance conceptions, as manifested, respectively, in works of Cicero and La Boétie. The 
historical hypothesis suggested is that the above mentioned theoretical divergence reflects 
important transformations operated in the perceived traditional order and everyday experience 
by the civil wars of religion in sixteenth-century France. 
 
Keywords: Sixteenth century – Friendship – Montaigne. 

 

 

É comum ler-se os Ensaios como um texto onde se afirma uma subjetividade moderna. 

Tal interpretação tem, no entanto, de lidar com o incômodo “conservadorismo” de Montaigne: 

sua desconfiança em relação às novidades, seu respeito pela tradição, sua insistência no dever 

incondicional de se submeter às autoridades públicas, às leis e aos costumes e sua crença em 

um ordem natural e divina imutável. O conservadorismo montaigniano é, porém, um falso 

problema, erigido anacronisticamente sobre a existência putativa de um conceito de 

personalidade à frente de seu tempo nos Ensaios1. Montaigne não se percebia como um 

sujeito moderno, como um núcleo estável, presente a si próprio, de onde procederia o fluxo da 

escrita. O termo “sujeito” (subject) jamais é utilizado por Montaigne para se referir a uma 

consciência que se manifesta no ato de capturar seu próprio pensamento. Sujeito aparece com 

apenas dois sentidos nos Ensaios, referindo-se: ou à pessoa pública, súdito de uma autoridade 

soberana (E 1.9.38 A; 53)2, ou ao assunto, à matéria de que trata um discurso, como quando, 

na advertência ao leitor no início do livro, é dito: “Assim, leitor, sou eu mesmo a matéria de 

                                                 
 Doutorando, Programa de Pós-Graduação em História Social da Cultura, PUC-Rio. 
1 Para uma análise perspicaz da questão do conservadorismo de Montaigne, Cf. Costa Lima, 2005. 
2 As citações de Montaigne seguirão a seguinte fórmula: E (abreviatura para Les Essais), número do livro, 

número do capítulo, página na edição canônica de Pierre Villey, seguido da letra A B ou C, que indica se a 
passagem pertence à edição de 1580 [A], 1588 [B] ou à póstuma de 1595 [C]; por fim, a página da edição 
brasileira, publicada pela Martins Fontes em 2000. 

1 
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meu livro: não é sensato que empregues teu lazer em um assunto (subject) tão frívolo e vão” 

(E 1. Au Lecteur.3 A; 3). 

Ao invés de encarnar um self moderno, Montaigne participava de uma experiência 

mais antiga de pessoa, que envolvia uma separação entre esferas privada e pública do ser. 

Nela, os homens percebiam-se como duplos, ao mesmo tempo pessoa privada e sujeito 

público. A pessoa privada, o eu particular, era mera inconstância, processo desordenado do 

pensamento – movimento perene (branloire perenne), dirá Montaigne -, e, por isso mesmo, 

“frívolo e vão”. Era-se sujeito apenas enquanto pessoa pública, membro de uma ordem 

sociopolítica, súdito de uma autoridade soberana, ou, à medida que se atualizava em si 

mesmo, mediante um trabalho de modelagem (um treinamento do habitus), uma tradição, um 

conjunto de valores imóveis. Esta última possibilidade era característica do Humanismo 

renascentista, cujo interesse redivivo pela cultura clássica, teve como resultado a incorporação 

mais incisiva da Ética, i.e., de normas de conduta calcadas em uma pauta fixa de virtudes, tão 

importante na experiência clássica de pessoa, ao arsenal cristão de tecnologias do self. 

Animados por uma concepção mais flexível de natureza humana, os humanistas passaram a 

utilizar, à moda da paidéia clássica, manuais pedagógicos - “institutos”, como os chama 

Thomas Greene (1968), modelos ideais de homem e sociedade - para a auto-modelagem e 

aperfeiçoamento moral e intelectual. 

Esta experiência pedagógica humanista sofre, porém, um baque violento com a 

Reforma no século XVI. Por um lado, há um retorno a uma concepção mais rígida de 

personalidade humana; por outro, a própria cisão da Igreja e seu corolário, as guerras civis, 

afetam a unidade e a estabilidade da ordem sociopolítica tradicional, retirando a eficácia 

formativa dos modelos. Ora, como se pensar em espelhar modelos substantivos de virtude em 

um contexto deflagrado? Abre-se um hiato entre experiência e tradição, impondo dilemas 

angustiantes para a experiência do que era ser uma pessoa no século XVI. É exatamente esse 

hiato que Montaigne dolorosamente percebe. Não é que a tradição, que os clássicos tenham 

perdido seu prestígio – Montaigne não deixa de frequentá-los, louvá-los, recitá-los. 

Simplesmente, eles não são mais capazes de orientar os homens, neste “século corrompido e 

ignorante”, onde “os vícios de outrora tornaram-se os costumes de agora” (E 3.2.807 C; 31). 

Impossibilitado de formar-se, restava a Montaigne ensaiar-se. No século XVII, 

filósofos como Descartes, Hobbes e Locke darão o passo decisivo para a superação da crise 

que se abre no XVI ao formularem concepções unitárias de sujeito - idêntico à sua 

consciência, homem natural-racional -, as quais contribuirão para a substituição do velho 

conceito teocêntrico, externo ao homem, por um conceito antropocêntrico, e, portanto, 

2 
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moderno, de ordem universal. Sem poder contar com este legado, e sem ser ele mesmo um 

filósofo, Montaigne recorreu a duas estratégias para lidar com os dilemas impostos pelo 

transtorno da experiência e das expectativas tradicionais. Montaigne buscou, de um lado, 

reiterar e defender a restituição dos elementos da ordem antiga que lhe pareciam pertinentes à 

estabilidade da experiência3 - daí o seu “conservadorismo”; de outro - e isso é o que mais nos 

interessa -, retirando-se precocemente da vida pública, tomou a decisão inédita de concentrar-

se em sua pessoa privada, tentando fixá-la em palavra. Quando Montaigne afirma sua 

intenção de retratar o eu nos Ensaios, trata-se sempre do eu privado, que em si não possui 

nem forma nem valor, que é puro movimento, inconstância: “Je ne peints pas l'estre. Je peints 

le passage” (E 3.2.805 B; 27). Daí a sinuosidade e ambiguidade características do texto e seu 

afastamento das formas literárias tradicionais. Os Ensaios são um livro que se escreverá 

“enquanto houver tinta e papel no mundo” (E 3.9.945; 240), pois trata-se do esforço vão, tanto 

no sentido de sem importância quanto no sentido de condenado ao fracasso, de retratar a 

contínua agitação e mudança dos pensamentos que caracterizam o indivíduo particular. 

Montaigne estava consciente da dificuldade: “Eu retrato principalmente minhas cogitações, 

assunto (subject) informe, que não pode recair (tomber) em uma obra (production ouvragere). 

Mal posso assentá-lo nesse corpo aéreo da voz” (E 2.6.379 C; 72). 

Uma análise do capítulo 28 do livro primeiro dos Ensaios, “Da Amizade” mostrará de 

que maneira a crise da experiência exemplar de subjetivação e a concentração montaigniana 

na pessoa particular afetam a concepção da amizade que aí se expõe. 

A amizade ocupa um lugar central tanto na obra quanto na vida de Montaigne. 

Demonstra-o não apenas a posição do referido ensaio no livro, exatamente no centro do 

primeiro volume, mas sobretudo o fato de que este é dedicado à memória de Étienne de La 

Boétie e da curta porém intensa amizade que se estabeleceu entre ele e Montaigne. A 

concepção montaigniana da amizade, inseparável da memória de La Boétie, afasta-se de sua 

concepção classico-renascentista, na qual a amizade tem uma função exemplar - os amigos 

servem um ao outro como espelho da virtude. Utilizarei como contraponto à leitura do ensaio 

de Montaigne, o diálogo de Cícero, Lélio, da amizade, e, subsidiariamente o Discurso da 

Servidão Voluntária, de La Boétie, nos quais ainda prevalece a concepção especular da 

amizade, que desaparece em Montaigne. 

O ensaio de número 28 fora inicialmente pensado como um prefácio ao Discurso de 

La Boétie, cujo manuscrito Montaigne contava publicar. Porém, antes que isso se desse, os 

                                                 
3 “En ce debat par lequel la France est à présent agitée de guerres civiles, le meilleur et le plus sain party est sans 

doubte celuy qui maintient et la religion et la police ancienne du pays” (E 2.19.668 A; 503). 

3 
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huguenotes, adiantando-se a Montaigne, publicam o texto, ligeiramente adulterado e re-

batizado de Contra um, em meio a um conjunto de libelos sediciosos e anti-monárquicos. 

Desistindo de seu projeto e descontente com o “mau fim” dado à obra de seu amigo, 

Montaigne acrescenta ao final do ensaio uma defesa de La Boétie, procurando desvinculá-lo 

“daqueles que procuram perturbar e mudar o estado de nosso governo” (E 1.28.194 A, 290). 

Montaigne diz ser o Discurso uma obra de infância de La Boétie, escrito quando este contava 

apenas 16 anos como um mero exercício de retórica, tratando de um “assunto comum e 

repisado em mil trechos dos livros”. Diz ainda Montaigne que, embora acreditasse no que 

escreveu, embora, se pudesse escolher, “gostaria mais de ter nascido em Veneza do que em 

Sarlac”, La Boétie “tinha soberanamente gravado na alma uma outra máxima, a de obedecer e 

se submeter muito escrupulosamente às leis sob as quais nascera” (ibid.). 

A leitura do Discurso nos oferece pistas valiosas a respeito de seu espírito. Nota-se em 

primeiro lugar a beleza formal do texto: sua bem ordenada disposição dos assuntos, o uso 

primoroso da língua e o seu tom elevado; em seguida, a erudição clássica de seu autor, que 

passeia com naturalidade por episódios lendários e históricos da Grécia e de Roma, lado a 

lado com seus ilustres personagens. Contrasta à profusão de referências clássicas, 

harmoniosamente escolhidas e distribuídas de acordo com o mais rigoroso cânone retórico, a 

quase absoluta ausência de menção a eventos ou figuras contemporâneas. O argumento, aliás, 

é simples: a causa da odiosa tirania reside no anti-natural e covarde desejo de servir do povo. 

O desejo de servir opõe-se ao gosto natural pela liberdade, cujo exemplo nos dão as amizades 

virtuosas de Hermódio e Aristogitão, Bruto e Cássio, heróis republicanos clássicos. Estes, por 

terem pensado e agido “virtuosamente”, eliminaram com êxito a tirania e restauraram a 

república em suas épocas, pois “a bom querer fortuna quase nunca falha” (LA BOÉTIE, 1982, 

24). 

La Boétie articula amizade, virtudes cívicas e liberdade, em oposição à tríade 

adulação, tirania e servidão. O tirano não tem amigos, apenas aduladores. Mas isso é tudo o 

que se diz. Em momento algum, no Discurso, apresentam-se propostas positivas que 

pudessem ser convertidas em um programa político concreto; seu vitupério contra a tirania 

não busca converter-se em prática. La Boétie não incita o leitor a revoltar-se, muito pelo 

contrário, adverte-o contra “conjurações de gente ambiciosa”, e afirma que, ao tirano, “não se 

deve lhe tirar coisa alguma, e sim nada lhe dar”. E o acanhado final do Discurso contenta-se 

com que os tiranos e seu séquito de aduladores sejam “odiados e vilipendiados pelo povo” 

(ainda que em silêncio ou depois de mortos), e deixa a Deus “todo-poderoso”, “juiz justo de 

nossas faltas”, a punição à tirania no além (Ibid., 37). 

4 
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Pelas características mencionadas, vê-se que o Discurso tinha como pressuposto a 

noção de modelos. O Discurso é um “instituto”, uma utopia de cidadãos-amigos virtuosos, 

espelhada em Esparta e Veneza, mitos da liberdade republicana4. Sendo uma utopia, 

permanece no plano ideal da aspiração, sem jamais romper os limites da retórica. Nas 

palavras de Montaigne, trata-se de um “quadro rico, polido e formado de acordo com as 

regras da arte”, i.e., uma bela peça de oratória. Portanto, nada mais distante de seu propósito 

do que a sua apropriação pelo partido radical dos huguenotes monarcômacos, na defesa de 

suas causas sediciosas. Vale lembrar que, a despeito de sua associação aos conflitos político-

religiosos do século XVI em virtude desta apropriação, La Boétie morre apenas um ano após 

o massacre de Vassy, que deu início às chamadas guerras religiosas na França. Entende-se, 

portanto, por que Montaigne insiste em dissociá-lo deste contexto. Para Montaigne, La Boétie 

não pertencia àquele mundo distorcido, pois “tinha o espírito moldado pelo padrão de outros 

séculos que não este” (E 1.28.194 A, 290). La Boétie personifica, na representação 

montaigniana, as virtudes intelectuais e morais da Antiguidade – era “un’ame à la vieille 

marque” (E 2.17.659 A; 490). Mas já não há mais homens como La Boétie, não há mais como 

formá-los neste século “corrompido e ignorante”. 

Logo no início do ensaio sobre a amizade, quando Montaigne ainda manifesta a 

intenção de publicar o Discurso, é dito que se imitará o “procedimento de um pintor”, que, 

escolhendo o centro de cada parede para pintar um “quadro rico, polido e formado de acordo 

com a arte”, preencheu o vazio ao redor com arabescos (crotesques), “que são pinturas 

fantasiosas cuja única graça está na variedade e estranheza” (E 1.28.183 A, 274). Ora, o 

“quadro rico, polido e formado de acordo com a arte” é o Discurso de La Boétie, enquanto 

que os arabescos que deveriam circundá-lo são os próprios ensaios5, ou seja, os esforços de 

Montaigne para representar a sua pessoa particular. 

Venhamos então à concepção de amizade que se expressa no ensaio 28. O fato de ser 

todo ele uma homenagem a La Boétie já sugere o quanto é difícil a tarefa de isolar algo como 

uma concepção montaigniana da amizade da memória da relação singular com La Boétie. No 

esforço de definir a amizade, Montaigne recorre aos antigos, Aristóteles, Plutarco e Cícero; 

porém, não os cita à maneira de autoridades inquestionáveis, e sim à sua maneira peculiar: “eu 

cito outros apenas para dizer mais sobre mim mesmo” (E 1.26.148 C; 221)6. Com efeito, 

Cícero é, neste ensaio, o principal interlocutor de Montaigne, mas este, ao invés de 

                                                 
4 Sobre a representação humanista de Veneza, cf. Skinner, 1978, cap. 6. 
5 “Que sont-ce icy aussi, à la verité, que crotesques et corps monstrueux, rappiecez de divers membres, sans 

certaine figure, n'ayants ordre, suite ny proportion que fortuite?” (E 1.28.183 A; 274). 
6 “Qu'on voye, en ce que j'emprunte, si j'ay sçeu choisir de quoy rehausser mon propos”. (E 2.10.408 C; 115). 

5 
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simplesmente subscrever as opiniões ciceronianas a respeito da amizade, contrapõe-se, em 

uma passagem decisiva, ao ilustre romano, rompendo com a concepção estóico-republicana 

da amizade. 

A discussão se inicia com a tentativa de se distinguir a amizade de outras formas de 

relação aparentadas. A verdadeira amizade, cuja “causa, objetivo e fruto” residem em si 

mesma, distingue-se, em primeiro lugar, da relação entre pais e filhos, onde a excessiva 

desigualdade entre as partes impede uma correspondência plena. Distingue-se também da 

relação entre irmãos, que podem ter compleições completamente diversas. Ademais, sendo as 

relações familiares relações que a “obrigação natural” nos impõe, não há nelas o elemento 

voluntário (“escolha e livre-arbítrio”) presente na amizade. Esta difere ainda do desejo sexual 

(“a afeição para com as mulheres”), que é “apenas um desejo desvairado, perseguindo o que 

nos foge”. Sendo meramente corporal, o desejo sexual se dissipa ou enfraquece na fruição, ao 

contrário da amizade, que, por ser “espiritual”, se alimenta e cresce com a prática. Tampouco 

a amizade se confunde com o casamento que é “um negócio em que apenas a entrada é livre”, 

nem com a relação que se dava na Grécia antiga entre amante e amado, pois a disparidade 

excessiva entre as idades de um e outro impedia a correspondência entre ambos, ao que se 

acrescenta o fato de o sentimento amoroso basear-se meramente na beleza externa do amado. 

Por fim, a amizade verdadeira distingue-se de relações de “conveniência e circunstância”. 

É, então, que, na primeira definição positiva da amizade verdadeira, evoca-se a relação 

com La Boétie: 

 

“Na amizade de que falo, elas [nossas almas] se mesclam e se confundem uma na 
outra, numa fusão tão total que apagam e não mais encontram a costura que as 
uniu. Se me pressionarem para dizer por que o amava, sinto que isso só pode ser 
expresso respondendo: “porque era ele; porque era eu”. (E 1.28.188 A C; 281). 

 

A amizade, em que Montaigne e La Boétie haviam excedido, caracteriza-se pela fusão 

perfeita com que se interligam os amigos. Há algo de místico na amizade ideal, uma espécie 

de transcendência mútua através da qual se perdem e se confundem as almas dos 

companheiros. Continuando a passagem, Montaigne diz: “para além de toda a minha 

argumentação e do que posso dizer particularmente a este respeito, existe não sei que força 

inexplicável e fatal, mediadora desta união” (ibid. – grifos meus). Aqui já se manifesta a 

divergência com Cícero, que se tornará explícita em seguida. 

Cícero possui um conhecido diálogo sobre a amizade, escrito no final de sua vida, já 

no exílio, e dedicado a seu amigo Tito Pompônio Ático. O personagem principal do diálogo é 
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Caio Lélio, cognominado “o sábio”, figura eminente da história da Roma republicana, cônsul 

em 140 A.C. e um dos principais oradores de sua época. A escolha de Lélio como porta-voz 

de Cícero no diálogo, deve-se tanto à excelência de sua pessoa pública, quanto ao fato de que 

este mantivera uma amizade “memorável” com Públio Cipião Africano, outra personalidade 

política eminente, herói nas Guerras Púnicas, cônsul etc. Segundo Cícero, “discursos deste 

gênero” tendem a “adquirir maior dignidade quando se fundam na autoridade de homens do 

passado, especialmente aqueles mais ilustres” (Lélio I.4, 113). 

Situada a cena do diálogo logo após a morte de Cipião, Lélio é incitado a dissertar 

sobre a amizade por seus dois genros, Quinto Múcio Cévola e Caio Fânio. O que se nota em 

primeiro lugar é o equilíbrio absoluto de Lélio, que, entretanto, acabara de perder seu melhor 

amigo. Embora admita sentir a perda de um amigo tão excelente quanto Cipião, Lélio não 

perde a compostura, pois acredita que nenhuma “inconveniência pessoal” deve ser capaz de 

compelir um “homem de natureza firme” a negligenciar seus deveres públicos (II.8, 117). 

Lélio não é denominado sábio à toa; o sábio estóico é aquele que atingiu ou aspira atingir a 

ataraxia, a imperturbabilidade interior, que o aproxima da estabilidade e autonomia do logos 

cósmico. O homem que se encontra fortificado pela virtude e pela sabedoria “não é 

dependente de ninguém e considera que todas as suas posses estão dentro de si mesmo” 

(IX.30; 141). Por isso, diz Lélio: “que necessidade tinha o Africano de mim? Por Hércules! 

Nenhuma. E eu, com certeza, tampouco tinha alguma dele. Eu o amava por causa de uma 

certa admiração por sua virtude, e ele, por sua vez, me amava talvez por causa da boa 

opinião que tinha do meu caráter” (ibid. – grifos meus). Compare-se agora essa passagem 

com aquela acima, em que Montaigne evoca sua relação com La Boétie. Nada parece mais 

distante daquela fusão apaixonada, na qual os amigos se perdem um no outro7, do que esta 

respeitosa admiração mútua pelas virtudes um do outro. 

De fato, desde o início do diálogo ciceroniano, a amizade é associada à virtude, i.e., à 

excelência moral: “antes de mais nada, estou convencido de que a amizade não pode existir 

exceto entre homens de bem” (V.18, 127). Por intermédio de Lélio, Cícero diz que a amizade 

nos foi dada pela natureza como “aia da virtude”, para que esta possa, auxiliada em uma 

parceria de “homens de bem”, atingir seus mais elevados objetivos (XXII.83, 191). Através da 

emulação e do aconselhamento mútuo, os amigos devem se auxiliar no caminho do bem 

soberano que é a excelência moral. Os amigos devem ser o espelho um do outro, mas um 

espelho que reflita sempre o melhor de cada um – “aquele que olha para um amigo 

                                                 
7 “Je dis perdre, à la verité, ne nous reservant rien qui nous fut propre, ny qui fut ou sien ou mien.” (E 1.28.189 

A; 282). 
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verdadeiro, olha, como se fosse, para uma espécie de imagem de si mesmo” (VII.23, 133). 

Daí a importância dada no diálogo às questões dos limites da afeição e da escolha dos amigos. 

É preciso todo cuidado com quem se escolhe para iniciar uma relação amical, devendo-se 

antes de estabelecer a união pôr o caráter do pretendente à prova. “Deve-se amar o amigo 

depois de tê-lo avaliado” (XXII.85, 193), diz Lélio. Assim, é responsabilidade do homem 

sábio “controlar o impulso da simpatia como se faria com o de uma carruagem, e, assim, 

conduzir a amizade de tal forma que se possa, em certo grau, submeter a disposição dos 

amigos, como se faz com aquela dos cavalos, a um teste preliminar” (XVII.63, 173). 

O exame de caráter não se limita ao momento da escolha do amigo, devendo continuar  

na relação estabelecida, pois a preservação da “utilidade” e da “confiabilidade” da amizade 

exige que haja espaço na relação para advertências e até para censuras, que devem ser dadas e 

recebidas de bom grado. Diz-se que a verdade pode, às vezes, “envenenar a amizade”, 

entretanto, muito mais grave, segundo Lélio, é a “complacência”, que, “por demonstrar 

indulgência para com as faltas do amigo, permite que ele se encaminhe diretamente para a 

ruína” (XXIV.89, 197). O termo aqui é exato: “ruína” é o oposto do edifício sólido que 

representa a virtude. E é de virtude que se trata. Os amigos devem zelar constantemente pelo 

caráter um do outro, mantendo na relação um espaço permanente para o aconselhamento e 

para o ajuizamento mútuo. É isso que permite que a relação amical seja um auxiliar poderoso 

da virtude. Ajudando-se mutuamente, os amigos se modelam em belos e sólidos edifícios e 

não em ruínas. Vê-se que a amizade em Cícero é regida por uma teleologia: ela deve servir de 

auxílio aos homens para a obtenção da excelência moral, que, na inflexão cívica que Cícero 

dá ao estoicismo, diz respeito, sobretudo, às atividades políticas, i.e., públicas. 

Ora, toda essa ponderação, e a subordinação da afeição a algo que lhe está fora, a 

busca pela excelência de caráter, é muito distante daquela “força inexplicável e fatal” que 

conduz a amizade na visão montaigniana. A amizade entre Montaigne e La Boétie “não podia 

perder tempo e sujeitar-se ao modelo das amizades frouxas e regulamentares, às quais são 

necessárias tantas precauções de longa e prévia frequentação” (E 1.28.188-9 C; 282). A 

verdadeira amizade, diz Montaigne, “não tem outra idéia senão ela mesma, e só pode ser 

conforme consigo mesma” (ibid.). 

Como maneira de enfatizar seu ponto e marcar seu afastamento da concepção 

ciceroniana, Montaigne narra um episódio do Lélio, dando-lhe, contudo, um tratamento 

distinto daquele dado por Cícero. Trata-se de uma passagem do diálogo em que Lélio recorda 

uma conversa sua com Caio Blóssio, principal amigo de Tibério Graco, por ocasião da 

condenação pública e assassinato deste último, acusado de conspirar contra a República. 
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Devido à perseguição empreendida aos cúmplices de Graco, Blóssio é interrogado pelos 

cônsules. Lélio pergunta então a Blóssio até que ponto teria seguido Graco, e este lhe 

responde que teria feito qualquer coisa por seu amigo. “Qualquer coisa?”, insiste Lélio, 

“mesmo se ele lhe tivesse pedido que ateasse fogo ao Capitólio?”. Ao que retorque Blóssio: 

“ele jamais teria me pedido isso”, “mas, se tivesse, eu teria feito”. (Lélio XI.37, 149). Situado 

no momento em que se discute até que ponto a afeição pode ir em amizade, o caso de Blóssio 

e Graco é citado no diálogo como um claro exemplo de excesso. “Imaginai a impiedade desta 

voz criminosa!”, exclama Lélio ante a confissão de Blóssio. O caso dá, ainda, origem à 

reflexão de que “não há nenhuma desculpa para as más ações, mesmo se é por amizade que 

agimos mal” (ibid.); o que, em seguida, se formula em lei da amizade: “nada pedir de 

desonroso, nem realizar, se demandado”, pois “é certamente desonroso, e inadmissível, para 

alguém alegar, como justificativa para más ações, sobretudo contra o Estado, que as cometeu 

por amizade” (XII.40, 151). Esta lei se aplica particularmente a homens públicos, como Lélio 

e seus ouvintes, que devem zelar pelo bem-estar da República (ibid.). 

O mesmo episódio, narrado por Montaigne, dá, porém, ensejo a uma conclusão 

distinta. Montaigne não censura Caio Blóssio, tampouco deduz do episódio a lei da primazia 

da ética pública sobre o afeto em amizade. Ao contrário, endossando a confissão de Blóssio, 

Montaigne diz que os cônsules não deveriam ter se ofendido com ela, se sabiam serem 

Blóssio e Graco tão “perfeitamente amigos”. E alfineta Cícero: “os que acusam de sediciosa 

esta resposta não compreendem bem esse mistério” (E 1.28.189 A; 282) - o “mistério” que é a 

amizade. Graco e Blóssio, continua Montaigne, “eram mais amigos do que cidadãos, mais 

amigos do que amigos e inimigos de seu país” (E 1.28.189 A; 283 – grifos meus). 

Se as  ações, sentimentos e opiniões de Blóssio e Graco se desencontrassem, eles não 

seriam perfeitamente amigos segundo a medida montaigniana, por isso, “a resposta de Blóssio 

é tal como deveria ser” (ibid.). A amizade verdadeira exige, em Montaigne, um entrelace 

perfeito, sem lacunas, das almas dos amigos, sob o signo da afeição. Ela se distingue, 

portanto, daquelas “outras amizades”, em que é preciso andar com as “rédeas na mão, com 

prudência e precaução” (E 1.28.190 B; 283). A metáfora equestre lembra a advertência de 

Cícero no Lélio, que chamava a atenção para a importância de se controlar o afeto em 

amizade da mesma forma que se controla o ímpeto dos cavalos em uma carruagem. Em 

Montaigne, ao contrário, é o afeto que preside a união perfeita que caracteriza a amizade 

ideal. Recordando, mais uma vez, sua relação com La Boétie, ele diz: 
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“Nossas almas se moveram tão unidamente juntas, elas se examinaram com tão 
ardente afeição, e com a mesma afeição descobriram-se até as mais profundas 
entranhas uma da outra, que, não somente eu conhecia a sua como se fosse a 
minha, mas, certamente, me confiaria a ele de melhor grado do que a mim mesmo” 
(E 1.28.189-9 A; 283). 
 

A primazia, postulada por Cícero, da ética pública na amizade é contestada por 

Montaigne: “não importa o que digam os estóicos”, a união, “sendo realmente perfeita”, faz 

com que os amigos percam a percepção dos deveres sociais, “e odeiem e eliminem dentre eles 

estas palavras de divisão e diferença: benefício, obrigação, reconhecimento, pedido, 

agradecimento e semelhantes” (E 1.28.190 A; 284). Ora, que significa dizer que “a amizade 

única e superior descose todas as outras obrigações” (E 1.28.191 C; 286) senão que os deveres 

públicos e a amizade dizem respeito a planos diversos? Abandonando a teleologia da virtude, 

na qual se encerra a amizade em sua concepção clássica, Montaigne cancela sua dimensão 

pública, convertendo-a em um fenômeno exclusivamente privado, em algo único, singular. A 

amizade verdadeira, chamemo-la pelo nome, a amizade entre La Boétie e Montaigne, diz 

respeito “a fatos inimagináveis para quem não os experimentou” (ibid.). Esta amizade não tem 

forma pública, e, portanto, tampouco tem modelo: “pois os próprios discursos que a 

Antiguidade nos deixou sobre esse assunto parecem-me frouxos em comparação com o 

sentimento que tenho a esse respeito. E, nesse ponto, a realidade ultrapassa os próprios 

preceitos da filosofia” (E 1.28.192 A; 287). 

Compare-se agora os finais do Lélio e do Ensaio 28. Enquanto Montaigne encerra seu 

ensaio com um longo, pungente e inconsolável lamento pela morte de La Boétie, Cícero 

termina o diálogo com um nota de alegria. Para Lélio, Cipião 

 

“ainda vive e sempre viverá, pois foi sua virtude que causou o meu amor, e isso não 
se extinguiu. Não é apenas diante dos meus olhos e para mim, que constantemente a 
tive ao meu alcance, que sua virtude ainda vive. Ela brilhará e será um farol para 
as gerações futuras. Ninguém jamais empreenderá com coragem e esperança as 
mais grandiosas e nobres tarefas da existência sem propor a si mesmo como modelo 
a memória e o exemplo deste homem ilustre” (XXVII.102, 209). 
 

Privado da companhia de seu par, Montaigne se lamenta, pois não tinha o consolo de 

Lélio: não era a virtude imortal que amava, mas sim La Boétie, pessoa particular e finita. 

Morto o amigo, a amizade não persiste como exemplo, morre também, única e singular. Ao 

converter a amizade em fenômeno inerentemente privado, Montaigne mantém a separação 

entre as esferas do privado e do público, juntamente com a irrelevância política de tudo que 

diz respeito à primeira. O domínio do privado é o domínio do movimento da fantasia, da 
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inconstância de pensamento, mas é também onde se inclui essa coisa única e extraordinária, 

sem forma pública nem modelo, que é a amizade, “força fatal e inexplicável”. 
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M e m ó r i a  d a  M u l h e r  n a  L u t a  A r m ad a  
 
J u l i a  B i anc h i  R e i s  I n s u e l a 1 

 
Resumo: A comunicação apresenta a pesquisa sobre a memória das mulheres – e, em 
particular, de Iara Iavelberg - na luta armada entre os anos 1968 e 1972. Procuro recuperar as 
visões acerca das militantes, no interior das organizações da esquerda armada, nos órgãos de 
repressão e informação do regime e na grande imprensa. A memória coletiva da luta armada 
construiu-se em função da lembrança da visão dos órgãos de repressão e de informação e do 
esquecimento daquela presente na grande imprensa. A pesquisa mostra como a percepção 
depreciativa da mulher participante na luta armada, que estava nos órgãos de repressão, era 
muito próxima à da grande imprensa e à da própria sociedade.  
 
Palavras-chave: gênero, memória, ditadura civil-militar  
 
 
A b s t r a c t :  The communication presents the research on the memory of the women - and, in 
particular, of Iara Iavelberg - in the armed fight seted between years 1968 and 1972.I look for 
to recoup the visions concerning the militant, in the interior of the left armed organizations, in 
the organs of repression and information of the regimen and in the great press. The collective 
memory of the fight armed was constructed in function of the reminder of the vision of the 
organs of repression and information and of the forgotten of that gift in the great press. The 
research shows as the contemptuous perception of the participant woman in the armed fight, 
that was in the repression organs, was very next to the one to the great press and to the one to 
the proper society. 

K e y wo r d s :  g e n d e r ,  me mor y ,  d i c t a t o r s h i p  c i v i l i a n - mi l i t a r y .  

 

 

Pelos olhares aí afora... 

A história é feita por homens e mulheres que a cada momento a inventam e 

reinventam, no cotidiano de suas vivências. Na dissertação optei por trabalhar com as 

mulheres. O objeto de investigação é a trajetória política de uma geração de mulheres que se 

envolveu com o projeto de luta armada das esquerdas revolucionárias. Para tal,decidi fazê-lo 

através de um exemplo: a militante Iara Iavelberg. Por expressar vários elementos, será 

considerada um arquétipo, sendo o centro do meu estudo. Não obstante, trabalharei com 

outras militantes, mesmo que brevemente. 

O estudo paralelo das percepções das mulheres na luta armada – e da Iara, em 

particular - em três níveis – nas organizações, nos órgãos de repressão e informação e na 

                                                 
1  Programa de Pós –Graduação em História pela Universidade Federal Fluminense; mestranda  
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grande imprensa – sugere muitas aproximações (nem sempre perceptíveis de imediato), para 

além das evidentes diferenças, que dizem respeito às representações das mulheres na 

sociedade da época e suas mudanças e continuidades nas décadas seguintes. 

O objeto é identificar o universo comum entre esses níveis diferenciados. Mesmo entre 

as organizações e a grande imprensa, por exemplo, ou entre as organizações e os órgãos de 

repressão e os de informação, notamos, em meio a evidentes e importantes diferenças, pontos 

de interseção, que dizem respeito a uma cultura na qual a sociedade brasileira está imersa na 

época ou da qual é herdeira.  

A busca pela visões das militantes possibilitou a percepção de pontos de interseção 

entre as visões da repressão, da imprensa- principalmente pelas palavras utilizadas-  e , por 

conseguinte , da sociedade. Entretanto, a memória coletiva construída nas décadas posteriores, 

baseia-se, sobretudo, na imagem presente nos órgãos de repressão.  

                                   ***  

A década de 1960 foi marcada por intensa agitação cultural e política em todo o 

mundo, emergindo questionamentos sobre a estrutura da sociedade, os modelos capitalista e 

socialista, os costumes, os padrões da estrutura familiar, do casamento como instituição e dos 

relacionamentos entre os indivíduos. Este é um período em que se observou uma intensa 

preocupação e mobilização da sociedade no sentido de intervir na realidade política e social 

do país. As agitações sociais  atingiam diversas camadas da sociedade, que clamavam por 

uma maior participação. 

No que tange as mulheres, esse era o momento de redefinir a relação homem-mulher e 

de participação no espaço público. É nesse período que o desejo de modificar a realidade se 

torna mais pungente, o que as leva a ter uma participação mais ativa. A partir desta visão, os 

limites entre o espaço público e o privado tornam-se muito tênues no qual as atividades 

políticas confundiam-se com as atividades pessoais.  

O ponto de partida se dá a partir do momento em que a mulher rompe com o seu papel 

de mãe e filha dedicada, sem participação política, e invade o espaço público masculino para 

se dedicar ao projeto no qual acreditava que era o de transformar a sociedade. É importante 

frisar que suas atitudes como militantes estavam longe dos padrões esperados das mulheres. O 

ápice da ruptura se dá no âmbito da revolução sexual, que  é apontada como um dos 

elementos deste comportamento inovador.  
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É nessa atmosfera que se insere Iara Iavelberg. Sua escolha como objeto de estudo é 

justificada pelo fato de Iara ser uma personagem emblemática desse momento específico da 

sociedade brasileira, pois rompe com parâmetros e ao mesmo tempo os mantém , sendo um 

modelo de ruptura, o qual dá a direção para compreender o processo de transposição por parte 

das mulheres às barreiras impostas da sociedade. Iara transpassa-as. Tem um engajamento 

político ativo. Mas também o sonho de se casar e ter filhos continua em sua essência, 

correspondendo ao padrões e expectativas da época. 

 Iara Iavelberg é arquétipo dessa transformação da sociedade brasileira a partir do 

momento em que era alheia à política em 1964 e em 1968 é engajada. Símbolo da 

modificação da sociedade brasileira e das mulheres em particular por expressar um 

comportamento avançado para a época, representado principalmente pela liberdade sexual, 

Iara é um sujeito que supera a sua época e, ao mesmo tempo, por ela está marcada.  

Tanto no que se refere ao destaque na esfera pública – com a militância política,  

“desvirtuando-se” do caminho que deveria seguir -  quanto à moral e aos bons costumes, pois 

era de conhecimento de todos que possuía uma série de namorados, até se relacionar com 

Carlos Lamarca, o capitão do exército de origem simples, casado. Ela, então, tornar-se sua 

amante, indo contra inclusive a sua própria organização, pois um chefe da revolução não 

poderia ter distrações. Em todos os momentos, Iara foi a figura da subversão. 

Na análise da construção da mulher como militante , principalmente através de Iara, 

nota-se que a adesão à militância política representava uma mudança radical – uma ruptura , 

principalmente com a família  – no modo de vida dessas mulheres.A clandestinidade, o risco 

da prisão e da tortura, as referências teóricas e a realização de ações práticas faziam, agora, 

parte de seu universo.  

Através , então, do material pesquisado2, procuro identificar os olhares existentes 

acerca de Iara – e obviamente do casal Iara Iavelberg e Carlos Lamarca - e de outras 

militantes da esquerda armada. Este trabalho está dividido em três partes : a primeira, como a 

repressão via as mulheres militantes , destacando o caso de Iara ; a segunda, o olhar da 

imprensa ; e a terceira, uma comparação entre os dois, notando se havia ou não uma visão 

comum estabelecida. 

                                                 
2  A pesquisa viabilizou-se pela existência de fontes primárias e secundárias relacionadas ao assunto abordado. 

Grande parte desse material encontra-se disponível por meio de coletâneas de documentos microfilmado, 
como jornais, armazenados na Biblioteca Nacional,  e fichas arquivadas no Arquivo DOPS, estabelecido no 
Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro.O  material recolhido condiz com o corte cronológico 
privilegiado: entre os anos de 1968 e de 1972, por  representarem a entrada da mulher no mundo político 
engajado e por serem considerados os anos de maior radicalização da luta contra o regime ditatorial e da luta 
armada 
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O primeiro enfoque diz respeito à percepção que os órgãos de repressão e informação 

possuíam. Optei por iniciar pelas militantes, para depois enveredar para o caso específico 

sobre Iara, a qual não deixa de estar inserida nesta problemática. A característica inicial que as 

colocou como alvo do regime repressor diz respeito a serem contrários ao regime vigente. 

Para tal proposta, utilizo dos documentos encontrados no Arquivo DOPS. A primeira 

observação que posso fazer é que existem diversas fichas das mesmas pessoas em pastas 

diferentes, e em setores diferente. Ao mesmo tempo, nota-se o uso das mesmas palavras que 

serviam de certa forma para qualificá-las.  

No caso das mulheres, percebe-se uma tentativa de depreciá-las e tratá-las como um 

sujeito unitário. Todas são iguais diante dos olhos da repressão. Para esta, só o fato de 

fazerem oposição ao regime já as colocava numa categoria unificadora e pejorativa: a de 

terroristas.3 

A partir da análise do material catalogado repara-se que a repressão constrói o sujeito 

político “mulher subversiva”4. Contudo, ao primeiro olhar, elas aparecem não como 

mulheres desviantes e que romperam com os padrões tradicionais, mas sim, como esposas, 

filhas e amantes de homens procurados. Tal fato corresponde à concepção de que as mulheres 

não são capazes de tomarem decisões políticas e que estariam na militância porque os homens 

as conduziram, as subverteram.5 

                                                

No processo de investigação das militantes revelado pelas fichas encontradas no 

DOPS, atenta-se para o fato de pesquisarem sobre seus antecedentes. Lá constam sua filiação, 

idade, residência, ocupação e estado civil. Este último parece ter uma importância maior, pois 

será relacionado adiante com denominações tais como amantes e amásias.  

Isso corresponde a uma visão prévia do conjunto dos diversos escritos. Ao aprofundar 

o estudo percebe-se que a mulher só irá sair da postura de filha ou esposa, ao participar 

efetivamente de atividades consideradas subversivas. Entre elas está o trabalho de massa – 

visto como doutrinação - e/ou atividades correspondentes à luta armada, entendidas como 

ações terroristas. 

É quando começam a participar dessas ações que outra construção da imagem 

feminina surge: a de mulher terrorista. Ademais, deixam de ser filhas e esposas para se 

tornarem amantes. Quando a militante participava de ações terroristas sua condição de 

 
3  Ver : Colling, Ana Maria . A Resistência da mulher à ditadura militar no Brasil.Rio Grande do Sul : Rosas 

dos tempos , 1997 
4  FERREIRA, Elizabeth F. Xavier. 1996. Mulheres, Militância e Memória. Rio de Janeiro: Fundação Getulio 

Vargas Editora. 
5  Idem notas 5 e 6  
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amante aparecia como fundamental. As fontes, então, acabam por estipular um vocabulário 

específico e elementos que em conjunto compõem a imagem dos órgãos de repressão e 

informação acerca das militantes. Esta, construída baseada nos preconceitos da sociedade e do 

regime repressor que está presente na composição das fichas – estabelecendo certo padrão - 

concebendo o olhar destes órgãos em relação às mulheres militantes. As informações passadas 

pelos órgãos de informação e repressão acabavam por configurar o olhar preconceituoso e 

moralista,  o qual não lhes era exclusivo: estava muito presente na sociedade em geral. 

Em outro momento, estes documentos apresentam as mulheres como objetos e não 

como seres independentes capazes de tomarem as suas próprias decisões – principalmente 

políticas. As palavras utilizadas para caracterização remetem–se a formas de depreciação, 

repletas de teor apelativo e conotação sexual. Vale salientar que a repressão ressalta a questão 

da promiscuidade entre elas, afirmando a existência de relacionamento com vários 

companheiros.  

Chamam a atenção outras palavras que são recorrentes nos documentos do DOPS, com 

o intuito de caracterização. Os vocábulos: desquitada, comunista, terrorista, marginada e 

revolucionária aparecem inúmeras vezes em diversas fichas. É importante frisar que o 

emprego desses termos condiz com a visão preconceituosa que existia naqueles anos – anos 

60 e 70 -  e que implicava, então, em um sentido negativo, configurando ao final,  uma visão 

depreciativa das militantes. É importante destacar que o uso desses termos não era exclusivo 

da repressão. Na verdade, incorporava os discursos e olhares vigentes da sociedade daquele 

período.  

O olhar da repressão, portanto, acerca das mulheres participantes da luta armada é uma 

visão negativa, depreciativa, pejorativa e apelativa e que, em geral, se associa à sexualidade. 

Os documentos encontrados no Fundo DOPS corroboram para a caracterização de uma 

imagem ignominiosa dessas mulheres. A militante é um desvio de mulher. 

Ao analisar ficha de  Iara Iavelberg no DOPS encontramos as mesmas palavras 

utilizadas para as militantes. Entre elas, encontram-se: subversiva, amante, terrorista e 

comunista. O motivo pelo qual ela se destacava das outras e que implicava em uma ênfase na 

construção de sua imagem, marcando o lado depreciativo, era o fato de ser companheira de 

Carlos Lamarca. Era tida como amante dele. Toda vez em que o nome Iara Iavelberg aparecia 

nas fichas arquivadas estava relacionado com o nome de Carlos Lamarca. Além da palavra 
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amante, recorrentemente aparecia a expressão companheira de Lamarca, ao lado de seu 

nome6. 

A repressão, através de seus documentos oficiais, estabelece um discurso sobre a mulher 

militante nas organizações de esquerda armada. Entretanto, essa é uma parte das visões 

existentes. 

 A outra concerne ao olhar que a imprensa possuía sobre as mesmas. Para melhor 

sintetizar essa temática, procuro trabalhar como jornais da grande imprensa, que permitiam o 

acesso à informação às mais diversas camadas da sociedade. 

Privilegiaram-se, especialmente, os periódicos O Globo  e  Folha de São Paulo. O 

estudo dessas publicações revelou tanto seus posicionamentos, como a interpretação que cada 

uma delas fazia da realidade histórica abordada. Ao analisar as reportagens selecionadas 

percebemos uma determinada imagem das militantes de esquerda armada. Os jornais , assim 

como a repressão, eram uma expressão da sociedade, que não aceitava tais mulheres. Elas 

representavam supostamente uma ameaça à família, instituição que não poderia ser dissolvida 

e à moral e aos bons costumes. Este discurso não é isolado, a imprensa – tanto quanto a 

repressão – o reconhece e verbaliza. 

Neste sentido, podemos encontrar nas páginas dos jornais o mesmo estilo de 

caracterização e vocabulário dos documentos encontrados no DOPS. A tentativa de 

desmerecer a mulher é constante, e para isso utiliza-se de descrições cujo leitor assimilaria o 

teor negativo.   

O conjunto dos diversos escritos destes dois periódicos foi necessário para 

percebermos a difusão do discurso e dos ditames éticos e morais da sociedade e, logo, da 

repressão. O enquadramento das mulheres militantes como seres desviantes é presente a partir 

do momento em que identificam em suas reportagens essas mulheres como “terroristas”, 

‘comunistas”, “amásias”, “amantes”, “subversivas” e “traidoras.” Nota-se o tom 

deslegitimador e um juízo de valor com intuito de alarmar e “assustar” a população.No 

descrever das notícias percebe-se o tom negativo imbuído nelas.Sobre a participação feminina 

vê-se que quase sempre nos jornais apareciam acompanhadas da presença de homens. Os 

periódicos, portanto, recolhem e adotam os saberes construídos pela sociedade e pela 

repressão, sendo um meio para difundir suas concepções. 

 Iara, como mulher, sofreu o mesmo tratamento. Ganhara mais destaque por causa do 

seu romance. A relação dos dois militantes também aparecia nas páginas dos jornais e era 

                                                 
6  U m a  p a r t i c u l a r i d a d e  é  a  d e  q u e  t o d a s  à s  v e z e s  q u e  t i n h a m  c o n h e c i m e n t o  d e  u m a  

a ç ã o  r e a l i z a d a  p o r  u m ,  s i t u a v a - s e  o  o u t r o  n o  l o c a l .  N ã o  o s  s e p a r a v a m .  
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tratada como atípica. Sua imagem na maioria das vezes ficava restrita a de amante de 

Lamarca. 

 Na investigação do papel da mulher ao longo da ditadura civil-militar - mais 

especificamente na luta armada - usando como parâmetro a militante Iara Iavelberg, constata-

se que os periódicos corroboram com a visão da repressão, a qual compartilha da mesma com 

a sociedade conservadora. Os jornais funcionam como via de transmissão e difusão desta 

visão, no intuito de legitimá-la, pois enquadram e utilizam as mesmas categorias dos órgãos 

repressivos e de informação. Como sabemos, as informações não são imparciais, 

contemplando um juízo de valor arraigado no âmbito social. A imagem fixada, portanto, nos 

jornais é a de mulheres erradas e perigosas.  

 A qualificação negativa é facilmente reconhecida nas páginas dos jornais A 

classificação pejorativa é concretizada nas palavras utilizadas   para a escrita dos textos, logo,  

a afinidade entre a grande imprensa e a repressão é grande, pois partilham da mesma opinião 

sobre os indivíduos que aderiram às organizações de esquerda. No caso das mulheres, ainda 

existe o elemento do apelo sexual representado pela idéia da promiscuidade. 

A interpretação, portanto, dos documentos encontrados no Fundo Dops e nas 

reportagens dos jornais, estimulada por uma comparação entre os dois,  é entendida como 

uma corroboração daqueles por estas, pois se utilizam das mesmas categorias para tratar das 

mulheres na luta armada. O olhar é o mesmo. O preconceito que paira sobre a sociedade, 

transfere-se para as folhas dos arquivos da repressão  - que também é constituída por parte dos 

indivíduos dessa sociedade – e se afirma nas páginas  jornalísticas. O tratamento público ( 

periódicos ) e privado (fichas confidenciais) é o de desmoralização. Na verdade, então, não 

existiam vários olhares – fazendo uma alusão ao título do trabalho – mas um hegemônico. 

Entretanto, ao voltar-se para as memórias (re)construídas nas décadas posteriores nota-se uma 

intensa discussão acerca dos órgãos de repressão e informação apagando desta memória o 

senso comum existente entre aqueles e a grande imprensa, principalmente em relação ao 

vocabulário e na sua opinião, não atentando para esse olhar que era tão presente na repressão 

como na sociedade. 

Esquecendo-se desses pontos de interseção entre eles, logo, se silencia a afinidade 

entre esses órgãos e a sociedade, desculpabilizando esta de suas responsabilidades na 

construção do regime. A memória reconstruída baseia-se, sobretudo, nos órgãos de repressão 

e informação, levando a crer que a repressão dispunha exclusivamente dessa visão 

depreciativa e negativa acerca das mulheres militantes. Ao descartarem as referências sobre 

as militantes da esquerda armada na grande imprensa – entendida como expressão da 
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sociedade – essa memória acaba por não perceber as presenças da sociedade na construção do 

regime. 

Ao analisarmos, portanto, a inserção da mulher na luta armada, nota-se para além dos 

pontos de interseção entre eles, e assim uma afinidade presente entre esses níveis 

diferenciados, a existência de um consenso que está sendo formado em torno da ditadura 

civil-militar, o que nos remete a uma questão maior a qual diz respeito à memória desse 

tempo : sua reconstrução. 

 Ao deixar de lado essa aproximação entre a grande imprensa e os órgãos de repressão 

e informação a memória da luta armada, e mais especificamente a memória sobre a 

participação feminina, sobrepõe-se a concepção de que só havia a visão da repressão, e 

silencia a forma – igualmente pejorativa e depreciativa -  como apareciam as mulheres na 

grande imprensa, e, por conseguinte, na sociedade, pois o olhar daquela correspondia o desta 

, haja vista o diálogo existente. 

Esses dois universos eram conectados, a exemplo do vocabulário utilizado, pois as 

reportagens jornalísticas nunca utilizam uma linguagem estranha à sociedade, a qual não é 

vítima da absorção da divulgação realizada pelos jornais. Não existe um marco zero, e sim 

uma via de mão-dupla. 

 A memória construída a posteriori que lembra uma visão e esquece outra acaba, 

então, por não levar em conta a presença da sociedade na construção do regime. Libera-se, 

portanto, a sociedade civil das responsabilidades em relação à ditadura civil-militar, embora, o 

discurso pejorativo estivesse presente tanto nos órgãos de repressão e informação, na grande 

imprensa, quanto na sociedade em geral. 
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Fazendo-se metalúrgico: histórias e memórias de trabalhadores sobre o processo de 
constituição das indústrias metalúrgicas na região de Jundiaí-SP, décadas de 1950 a 

2000 
 

Rinaldo José Varussa 
 
Resumo 
Tomando como referência entrevistas com trabalhadores aposentados que viveram o processo 
de instalação das indústrias metalúrgicas na região de Jundiaí-SP, este artigo visa interpretar 
algumas dinâmicas pautadas por aqueles trabalhadores acerca daquele processo, discutindo a 
constituição dos trabalhadores daquelas indústrias. Neste sentido, partindo das experiências 
dos trabalhadores, buscarei analisar as memórias constituídas em relação àquele momento, 
referentes à formação de uma categoria profissional, tendo em conta as relações constituídas 
no conjunto da sociedade. 
Palavras-chave: trabalhadores nas indústrias metalúrgicas; história e memória; história oral 
 
Abstract 
Taking in reference interviews with retired workers which lived the installation process of the 
metallurgic industries in Jundiaí region, in São Paulo state, this article aims to interpretate 
some dynamics constructed by those workers about that process, discussing the constitution 
of workers from those industries. In that sense, coming from the experiences of workers, the 
memories constituted in that moment will be analyzed, they are refer to training category, 
taking into account the relationship constituted in the set of society. 
Key-words: workes in the metalurgic industries; history and memory; oral history. 
 
 
 
 

O ano de 2009 iniciou com uma notícia promissora para uma categoria colocada, há 

pelo menos uma década, na lista das “espécies” ameaçadas de extinção no Brasil: a dos 

trabalhadores nas indústrias metalúrgicas. 

 Aquela notícia, veiculadas notadamente pelos boletins sindicais daquela categoria, 

apoiava-se em dados da subseção do DIEESE (Departamento Intersindical de Estatísticas e 

Estudos Socioeconômicos) da Confederação Nacional dos Metalúrgicos da CUT 

(CNM/CUT), os quais informavam que  

de janeiro a outubro de 2008, foram abertas 173.182 vagas no setor, enquanto em 
novembro e dezembro do ano passado e em janeiro deste ano foram registradas 
122.769 demissões, apontando saldo positivo de 50.413 postos de trabalho. 
Atualmente, existem 2.040.045 metalúrgicos empregados. (Sindicato dos 
Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas de Jundiaí e Região, 2009: 1) 
 

                                                 
 Professor da Graduação e do Mestrado em História da Universidade Estadual do Oeste do Paraná 

(UNIOESTE), vinculado ao Laboratório de Pesquisa “Trabalho e Movimentos Sociais”, doutor em História 
Social pela PUC-SP. 
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 Com mais de 2 milhões de trabalhadores, a categoria retomava os patamares 

observados no início da década de 1990, ao menos temporariamente, mais precisamente, 

desde 2000, ano em que os metalúrgicos totalizaram 1,23 milhões.  

Estatisticamente, assim, revertia-se um quadro iniciado em 1987, ano em que os 

metalúrgicos somaram 2,8 milhões de empregos (Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, 

2008:1). 

Às comemorações estatísticas, algumas ponderações, da mesma ordem, poderiam ser 

formuladas. 

Como, por exemplo, que a produção das empresas metalúrgicas, no período de queda e 

ascensão numérica da categoria, crescera expressivamente. Só para ficar num dos principais 

setores daquela produção, as montadoras de automóveis brasileiras terminaram 2008 com um 

total de 3,214 milhões de automóveis fabricados, quando era de 920.071 em 1987, ano do 

maior contingente de trabalhadores.  

Portanto, verifica-se um crescimento superior a 300% no período apontado, 

porcentagem semelhante à implementação da “produtividade” dos trabalhadores: em 1987, 

foram produzidos 6,5 veículos em média por funcionário empregado nas montadoras, com a 

média subindo para 19,5 automóveis por metalúrgico em 2002, segundo dados da Anfavea 

(Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores). 

Ou ainda que, no período em questão, a população economicamente ativa (PEA) 

passaria de aproximadamente 55 milhões de trabalhadores (1987) para mais de 97 milhões 

(2006), segundo dados do DIEESE (Nota Técnica do DIEESE, 2007: 3). Assim, os 

metalúrgicos em termos gerais, mesmo com a retomada do crescimento nos últimos anos, 

viram sua participação percentual na PEA cair de 5%, em 1987, para 2 %, em 2006, portanto, 

redução de 60% naquela participação. 

Para além de mero duelo matemático, as variações tornadas visíveis em números 

acima apontam para mudanças nas situações vividas na produção e pelos trabalhadores, em 

relação às quais as supostas comemorações produzidas pelos sindicatos da categoria 

buscavam se situar. Ou seja, os números explicitados por aquelas entidades permitem também 

perceber tentativas das organizações dos trabalhadores de se posicionarem frente ao processo. 

Assim, as quantidades e as construções que aquelas tentativas viabilizam,  expressões de um 

conjunto de situações e outras avaliações, que dão outros sentidos àquela argumentação 

matemática, estabelecendo na relação passado e presente uma dimensão prospectiva, que a 

luta de classes assume, por exemplo, na formulação de argumentos (KHOURY: 2006, 32). 
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 Num universo mais amplo, as notícias de aumento de trabalhadores na categoria no 

ano de 2008, tinham como presente inúmeros anúncios de demissões, como o corte de 21 mil 

postos de trabalho e o fechamento de 13 das 47 fábricas da General Motors nos Estados 

Unidos, divulgado em 26 de abril, como o do jornal “Folha de São Paulo”, que anunciava em 

primeira página: “GM demitirá 21 mil e pede que credores se tornem acionistas”. 

No âmbito das relações diretamente vividas por trabalhadores e sindicatos, aquela 

dinâmica, observada num presumível quadro mais amplo como o indicado acima, traduzia-se 

na “rotina” dos sindicatos em pautas que buscavam construir contraposições àquela onda de 

demissões.  

 É o caso do Sindicato dos Metalúrgicos de Jundiaí, Campo Limpo Paulista e Várzea 

Paulista, autor do Informativo citado acima. Nos últimos meses, aquela instituição teve como 

principal mobilização a contraposição às demissões desencadeadas, entre outras, pela empresa 

Thyssen Krupp, em Campo Limpo Paulista. 

 Após um primeiro corte em setembro de 2008, quando foram demitidos 75 

funcionários - os quais se somavam a outros 90 demitidos em outras empresas do setor -, 

aquela metalúrgica demitira mais 300 trabalhadores em janeiro de 2009 e ameaçava 

intensificar o corte com outros 700 empregos. A este quadro, somavam-se as férias coletivas 

em que se encontravam os 2.100 trabalhadores daquela indústria, desde dezembro (Diário 

Cajamarense, 2009: 1). 

 O desfecho momentâneo disso foi a celebração de um acordo entre a empresa, o 

sindicato e os trabalhadores, noticiado da seguinte maneira por um jornal local: 

Graças a um acordo entre Thyssen Krupp e o Sindicato dos Metalúrgicos de Jundiaí, 
Várzea Paulista e Campo Limpo Paulista, 2,3 mil trabalhadores da empresa 
localizada em Campo Limpo Paulista poderão, por mais algum tempo, respirar 
aliviados. Depois de 15 horas de negociação entre ambos os lados, ficou decidida 
uma diminuição salarial de 12,28% em fevereiro (três dias), 11,18% em março (três 
dias) e 7,81% em abril (dois dias). No dia 27 de janeiro, terça-feira, Eliseu Silva 
Costa, presidente do sindicato, falou a uma multidão na frente da empresa para 
acertar o acordo e expor as mudanças provisórias aos funcionários. Os presentes no 
local aceitaram a proposta de acordo. (Jornal de Jundiaí, 2009: 8). 
 

 Os termos deste acordo, que segundo a mesma matéria era o sexto estabelecido na 

região, seriam renovados em abril de 2009, estendendo-o por mais 3 meses.  

Conjuntamente à demissão, um outro aspecto considerado pelos trabalhadores era a 

ameaça de fechamento da empresa em Campo Limpo Paulista, com a produção se deslocando 

para outra planta, possivelmente para o México, para onde parte da Krupp já havia se 

direcionado, a partir de meados da década de 1990, o que incluía o deslocamento de alguns 

trabalhadores.  
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E neste ponto a negociação parecia colocar aos trabalhadores uma responsabilidade 

para além de suas vidas, individualmente. Isso porque a empresa era apresentada como parte 

fundamental na constituição da região: “Com 60 anos em Campo Limpo, a Krupp 

corresponde a 55% da arrecadação de impostos da prefeitura. A gigante de matriz alemã gera 

3,6 mil empregos diretos na unidade da região e, pelo menos, outros 10 mil indiretos.” (Diário 

Cajamarense, 2009: 4). 

Mas, esta presença e importância da Krupp não se faziam apenas no presente, sendo 

informada e fundamentada também na história construída pela oficialidade, como se 

depreende da narrativa a seguir: 

Campo Limpo Paulista foi alçada à categoria de distrito do município de Jundiaí em 
20 de dezembro de 1953, pela lei municipal no 2.456. Tornou-se município 
independente em 28 de fevereiro de 1964, pela lei estadual no. 8.092. (...) 
O plebiscito que aprovou a emancipação ocorreu em 1o de dezembro de 1963, e o 
primeiro prefeito tomou posse em 21 de março de 1965, data oficial da fundação do 
município.  
A emancipação teve origem no descontentamento dos moradores com a 
administração central de Jundiaí, que não atendia convenientemente o distrito. O 
movimento ganhou força com a vinda da indústria metalúrgica Krupp, inaugurada 
em 1961 com as presenças do governador Carvalho Pinto e do presidente Jânio 
Quadros. A indústria foi o componente econômico que faltava para o processo 
inevitável da emancipação político-administrativa. (Prefeitura Municipal de Campo 
Limpo Paulista, 2009). 
 

Cognominada na narrativa histórica presente no site da Prefeitura Municipal de 

Campo Limpo como “Alavanca da Emancipação”, a indústria assumia conotações na história 

oficial como elemento constituinte da cidade de Campo Limpo Paulista, principal 

impulsionador da sua autonomia político-administrativa em relação à Jundiaí.  

A este panorama histórico, somava-se a experiência das duas últimas décadas na 

região de transferências ou simples fechamentos de dezenas de indústrias de grande porte, tais 

como a CICA (Companhia Industrial de Conservas Alimentícias), a Duratex, a fábric de 

calçados Vulcabrás, a metalúrgica Vigorelli, as indústrias têxteis Filobel, Argos, São Bento, 

todas como mais de mil empregados, e que durante décadas foram referência na vida das 

cidades e dos trabalhadores.  

Tal elemento não passava despercebido nas práticas de produção da memória na 

região, tendo-se em conta a série de reportagens produzidas pelo Jornal de Jundiaí, o jornal de 

maior circulação na região, intitulada “Trabalho na fábrica”, justamente sobre aquelas 

empresas, reportagens estas contemporâneas às negociações enfrentada pelos trabalhadores da 

Thyessen Krupp.  
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Nestes enfrentamentos que se expressavam também na produção das memórias, outras 

histórias firmam-se a partir das narrativas dos trabalhadores, forjando, por vezes, outros 

sentidos e significados às construções das fábricas e das cidades, por vezes, manifestando 

pontos de contato e sobreposição com as narrativas de outras classes e sujeitos, ora 

legitimando-as, ora fundamentando-as.  

As falas dos trabalhadores expressam perspectivas, que demarcam os lugares sociais 

de suas produções (FENELON, Déa et alli: 2004, 9), denotando as mudanças nas vidas, que, 

muitas vezes firmam sintonias com a “história oficial”, revestem-se tanto das conquistas 

quanto das perdas. 

Estes pontos podem ser interpretados na narrativa do pelo sr. José Casoni, natural de 

Indaiatuba, interior de São Paulo, 72 anos. Solicitado a falar sobre a sua trajetória enquanto 

trabalhador, o faz da seguinte forma: 

Eu vim do sítio. Eu sou cara de olaria, de...Eu era, vão supor, assim, um piãozão do 
mato. Eu vim pra cidade, né? Era mulecão, eu fui pra Dubar, comecei na Dubar. Da 
Dubar, eu fui pra Sifco... eu falei: o puxa vida, eu não tenho uma profissão, eu 
preciso estudar. Fazer Senai à noite. Fazer curso... Ai, eu tive uma chance na 
ferramentaria da Sifco. Era Agrícola. Ai, eu passei pra Agrícola, da Agrícola 
passei...fui pra...pra...tem que ver que em 58, veio pra cá todas as firmas. Veio 
Krupp, veio Sifco, né? Então, eu tava no meio da...da...da...começou vir pra cá a 
firma metalúrgica, né? (CASONI, 2008). 
 

Chama a atenção no enredo estabelecido pelo sr. Casoni, a linearidade que ele tem 

com aquele constituído por parte da historiografia brasileira, em relação ao denominado 

processo de industrialização interpretado para o país: o deslocamento do trabalhador do 

campo para a cidade – deixando a condição de “piãozão do mato” -, o início da atuação na 

indústria, numa empresa (a Dubar S.A. Indústria e Comércio de Bebidas, a época subsidiária 

da Cia. Antártica Paulista, fundada em 1913 e instalada em Jundiaí em 1952) ligada a um 

setor tradicional da indústria no Brasil - demarcado temporalmente como um período do 

“mulecão”, supostamente uma conotação do sr. Casoni a sua imaturidade profissional e início 

da atuação industrial -, a passagem para um pequena metalúrgica nacional (a Mecânica e 

Importadora São Paulo, conhecida como Agrícola, pois produzia ferramentas para a 

agricultura, como enxadas)1, até seu ingresso na Krupp, em 1963, em meio ao processo em 

que “veio pra cá (região de Jundiaí) todas as firmas metalúrgicas” e ele “tava no meio”. Ou 

seja, o percurso realizado pelo trabalhador firma-se numa transição do campo para cidade, no 

qual se realiza uma espécie de rito de passagem, de uma condição inicial imatura e primária 

                                                 
1  A Mecânica e Importadora São Paulo seria incorporada em a Sifco S.A., indústria metalúrgica de capital 

estadunidense, em 1963. 
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em termos de produção econômica, para a maturidade identificada com os setores que, à 

época, eram considerado de ponto, qual seja o das indústrias automobilísticas. 

Ressalto neste ponto que o estabelecimento das grandes empresas metalúrgicas como 

um marco na vida, não é exclusividade do sr. José Casoni. Este parece ser um dos pontos de 

convergência entre os trabalhadores, bem como com as narrativas oficiais. Isto fica realçado 

nas três falas destacadas abaixo: 

Na Krupp ganhava razoavelmente bem naquela época lá. Poxa! Quem entrava na 
Krupp, naquele tempo, nossa! Tinha um crédito violento na cidade, entendeu? Você 
podia sair por aí... “Pô! Você trabalha na Krupp!” (CENSI, 1996) 

Eu na... por ex., na Mecânica e Importadora eu era frezador, eu era o único frezador. 
A Sifco queria, a Krupp queria. Todo mundo queria, mas eu queria uma coisa 
melhor. E a melhor na época era Krupp. A Sifco estava começando. E foi aonde que 
eu fui pra Krupp. (...) Aí eu já era a Krupp. Eu já trabalhava numa firma 
internacional. Aí eu já comecei a crescer. (SIGNORINI, 1998) 

Quando a gente trabalhava na Vigorelli, você quase não fazia teste em outra firma. 
A Vigorelli tinha muita fama. Só tinha empregado bom, né? Eu fui na Voith, fiz um 
teste rápido lá, por fazer e comecei a trabalhar. (INÓRIO, 1996) 
 

 Se por um lado o aspecto financeiro, que conferia “crédito na cidade”, presente na fala 

do sr. Benedito Censi, 56 anos quando da entrevista e natural de Jundiaí, era um aspecto que 

diferenciava o emprego na indústria metalúrgica, fica evidenciado nestas narrativas um outro 

elemento, que também fizera-se presente na fala do sr. José Casoni: a qualificação 

profissional buscada por estes trabalhadores em suas trajetórias, o que redimensiona o 

significado atribuído ao passado no que se refere a atuação nele. Ou seja, estes trabalhadores, 

ao mesmo tempo em que conferem às empresas metalúrgicas um diferencial em suas vidas, o 

fazem trazendo para a si também a autoria de tal sentido, o que molda o eixo das narrativas, 

dando um sentido ascendente à carreira profissional: 

Então, eu comecei na Sifco. Eu fui ajudante, depois passei pra oficial. Ai, não deu 
certo mais, daí eu fui pra Krupp, 63. E lá eu, procurei... me esforçar, né? Porque eu 
achava que o cara tem que ter um pouquinho de...de...fazer...Comecei trabalhar, né? 
Fazer curso de hidráulica, tudo. Ai, eu passei pra...fiquei uns 5, 6 anos de líder, 
depois...depois, subi. (CASONI, 2008) 

(...)Lá, eu me instalei lá... como frezador, depois me tornei operador de eletroerosão, 
fui pra S.Paulo fazer um curso, fiquei mais ou menos uns cinco anos, depois eu 
continuei e aí eu já ganhei um cargo. Eu saí de lá como contra-mestre aposentado. 
(SIGNORINI, 1998) 

Aí, na Vigorelli, eu tive mais de onze profissões. Aprendi muita coisa aí. Eu 
comecei do nada, praticamente. Eu batia cartão. Pra fazer uma peça, eu punha 
tempo. Então, eu batia aquele tempo ali. Eh... depois, eu fui aprender numa 
máquina. Daquela máquina, eu aprendi pra outra, da outra eu pulei pra outra... Eu 
fiquei... Eu fiz um curriculo muito bom. Aí, eu fui criando maturidade, né? Fui 
parando com as encrencas. Fui... sendo mais responsável. Aí, fiquei até fechar. E 
quando fechou, nós tínhamos ali pessoas com mais de 25 anos, que algumas hoje são 
falecidas. (INÓRIO, 1996). 
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 Assim, se o ingresso nas metalúrgicas se configura num marco em relação às 

possibilidades constituídas em relação à vida, dentre as quais se destaca uma avaliação por 

parte dos trabalhadores de ascensão social e de manutenção e agregação da família, aquela 

importância atribuída às empresas se faz articulada ao empenho do trabalhador, à sua 

disposição de avançar em termos profissionais, como fica evidenciado desde o primeiro relato 

do sr. José Casoni. 

 Frisaria, desta forma, a participação que estes trabalhadores se colocam no processo de 

constituição das indústrias metalúrgicas como sujeitos nesta história, seja como profissionais 

disputados no mercado de trabalho, destacado pelo sr. José Signorini e pelo sr. Nelson Inório, 

seja nas mudanças de posturas que assumiram, seja na busca permanente de qualificação. 

 Assim, construíram suas carreiras (uma referência constante na fala destes 

trabalhadores) e suas vidas ao mesmo tempo em que também construíam as indústrias 

metalúrgicas.  

Afinal, como expressam em suas narrativas, denotando na demarcação das 

transformações vividas as mudanças nos tempos (PORTELLI, 2004), no estabelecimento dos 

seus crescimentos profissionais e na caracterização das diferentes fases vividas ou enfrentadas 

no trabalho, expressavam e acentuavam conjuntamente as alterações na constituição das 

metalúrgicas, na situação delas em relação ao conjunto da sociedade e, como parte desta, nas 

relações de trabalho.  

A interpretação e avaliação destas mudanças, por exemplo, demarcou para estes 

trabalhadores o momento de parar, como expressam o sr. Signorini e o sr. Casoni: 

82 [aposentou-se]. Então, tava uma crise péssima, o desemprego. Eu fui convidado a 
voltar pra Krupp [após a aposentadoria]. Eu fui com...com posição lá dentro, ainda. 
Com cargo lá dentro. Mas... se eu fosse eu seria criticado. E, no mesmo tempo, a 
minha consciência, não ia permitir. Porque eu tinha aposentadoria na mão e outros 
coitados não tinham. Então, eu preferi...parar. (SIGNORINI, 1997) 

Ah era bom [o ambiente de trabalho], nóis num tinha extorsão. Um ajudava o outro, 
viu? No tempo nosso era... num sei como é que é hoje... ninguém puxava tapete não, 
né? Tinha o... era o... Eu num falo, eu sai de lá, né? Sai porque, se quando 
aposentado, a gerência num era mais o seu Floris, seu Karl... que foram embora. E 
entrô outra turma, lá, que eu fiquei meio descontente, né? Eu sai de um setor fui pra 
outro, eu num gostava mais do setor que eu tava, ai cheguei um dia lá...sai.” 
(CASONI, 2008) 
 

 Firmando uma distinção com outros tempos em que os metalúrgicos eram procurados, 

como apontado antes, estes trabalhadores sentem a pressão de outros momentos, o que lhes 

compele a deixarem o trabalho, mantendo, porém, em suas narrativas, tal qual no início da 

carreira, a prerrogativa disso. 
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 Vistas a partir de um presente, marcado, em ambos os períodos em que foram 

produzidas as entrevistas (1996/1998 e 2008), como momentos de acentuado desemprego ou 

de grande risco para os metalúrgicos, conforme apontado no início deste artigo, estas 

narrativas parecem reverter, no sentido que estes trabalhadores atribuem às suas trajetórias 

profissionais, a responsabilidade que contemporaneamente outros grupos e classes tentam 

atribuir ou, ao menos, compartilhar com os atuais metalúrgicos na permanência ou não das 

indústrias metalúrgicas na região. 

 Afinal, “era difícil a vida. Era mesmo.” (SIGNORINI, 1997). Foi um tempo “que 

você... suou. Que você levantou 4 da manhã. Largou a família, às vezes, com filho doente pra 

mulher cuidar, pra não perder o serviço.” (INÓRIO, 1996). 
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“Mattas soberbas”, “pastagens riquíssimas”: a paisagem do planalto catarinense através 
do olhar dos militares da Guerra do Contestado (1912-1916) 

 
Marlon Brandt* 

 
Resumo: As ações do Exército Brasileiro na Guerra do Contestado (1912-1916) ficaram 
registradas através de relatórios e diários pessoais de oficiais que atuaram no campo de 
batalha, sendo alguns deles publicadas para o público em geral nos anos posteriores ao 
conflito. Em suas narrativas os autores não se restringiram às descrições das operações 
militares e o cotidiano das tropas, mas também, ao procurar uma explicação para as origens 
do conflito, dedicaram-se a registrar e analisar os aspectos naturais e sociais da região do 
Contestado. São abordados o relevo, o clima, a vegetação e a população, composta por 
grandes fazendeiros pecuaristas, ervateiros, pequenos e médios sitiantes, na maioria posseira, 
que ocupavam as regiões de florestas. Desta maneira, a pesquisa tem como objetivo discutir a 
paisagem do planalto de Santa Catarina a partir dos textos produzidos pelos militares, 
analisando suas visões sobre as relações entre os homens e a natureza.  
 
Palavras-chave: Guerra do Contestado, paisagem, história ambiental 
 
 
Abstract: The actions of the Brazilian Army during the Contestado War (1912-1916) were 
kept through reports and personal diaries of officers that acted in the battlefield, some of 
which were published to the general audience in the years after the conflict. In their 
narratives, the authors were not restricted to describing the military actions and the troop’s 
every day, but also, they tried to find origins for this conflict, trying to register and analyze 
the natural and social aspects of the Contestado region. The topics discussed are the weather, 
the landscape, the vegetation, and the population, which is composed of major animal 
husbandry farmers, native herbal trees (known as erva-mate) harvesters, small and medium 
dwellers, mostly squatters, that were settled in the forest areas. Therefore, the objective of this 
research is to discuss the landscape of the Santa Catarina Highlands, based on texts written by 
militaries, and analyze their views on the relationship between men and nature. 
 
Keywords: Contestado war, landscape, environmental history 

 

 

Tanto em debates acadêmicos quanto políticos, a Guerra do Contestado (1912-1916), 

continua sendo alvo de polêmica em relação as diferentes abordagens e interpretações a cada 

nova pesquisa e publicação sobre o tema.  No entanto, grande parte desta discussão se detém 

nas visões, profecias e reelaborações místicas, na atuação militar, nas lideranças sertanejas, no 

messianismo e nas questões políticas, relegando a um segundo plano a população cabocla1 e 

                                                 
*  Doutorando em História – Universidade Federal de Santa Catarina/bolsista CNPQ. 
1  Consideramos nesse estudo o caboclo como sendo o habitante das áreas de campos e florestas do planalto Sul 

do Brasil cujas práticas sociais e espaciais são condizentes com o meio onde vivem. Assim é possível 
considerá-los como sendo uma “população tradicional”, no termo apresentado por Paul Little (2002:23). 
Segundo o autor, este conceito busca “oferecer um mecanismo analítico capaz de juntar fatores como a 
existência de regimes de propriedade comum, o sentimento de pertencimento a um lugar, a procura de 
autonomia cultural e práticas adaptativas sustentáveis”. 
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seus hábitos, costumes e a relação com a natureza, que foram fundamentais em diversas 

situações para a sobrevivência e o êxito nas investidas contra as tropas legais.  

Em linhas gerais, o movimento do Contestado iniciou-se como um fenômeno religioso 

de exaltação mística com fortes características messiânicas, o que foi mantido, com maior ou 

menor intensidade, até os seus momentos finais. Os rebeldes formavam um grupo bastante 

heterogêneo, agregando diferentes elementos sociais, como posseiros expropriados, 

ervateiros, trabalhadores desempregados, pequenos e médios fazendeiros, antigas lideranças 

federalistas e opositores políticos dos coronéis da região. Para Paulo Pinheiro Machado 

(2004), o movimento identificou, desde o início, a marginalização da população local, ao 

passo que cresciam os estímulos para a europeização do planalto, demonstrando também o 

descontentamento político e social, em muitos casos, relacionados à posse da terra, tendo 

como seus principais alvos os políticos, coronéis, fazendeiros de terra, especuladores e o 

capital estrangeiro. Este último, representado pelo grupo norte-americano Brazil Railway 

Company, foi responsável pela construção da Estrada de Ferro São Paulo – Rio Grande, que 

cruzava o planalto catarinense acompanhando o traçado do rio do Peixe, e pelo início da 

colonização das terras às suas margens. 

Veremos a seguir algumas impressões sobre essa região do planalto de Santa Catarina 

a partir dos textos produzidos pelos militares e suas visões sobre a paisagem da região, 

resultado da interação entre a natureza e a vida humana, integrando as características e os 

elementos tanto físicos quanto humanos (MARTINS, 2008:70), através das obras de três 

oficiais que aturam no conflito. São eles o Capitão Vieira da Rosa, que publicou uma série de 

artigos veiculados ao jornal “Terra Livre” de Florianópolis, intitulado “Reminiscências da 

Campanha do Contestado: subsídios para a História”, publicados em 1918, os dois volumes da 

obra “A Campanha do Contestado” do Primeiro Tenente Herculano Teixeira D’Assumpção, 

publicados no ano de 1917 e 1918, respectivamente e Demerval Peixoto, que publicou “A 

Campanha do Contestado” em 1920, sob o pseudônimo de Clivelaro Marcial2. Esses 

militares, influenciados, de acordo com Janete Espig (2008:34), pela obra “Os Sertões”, de 

Euclides da Cunha, com sua reflexão sobre Canudos, buscavam, nas palavras de Rogério 

Rosa Rodrigues (2001:26-27)  

                                                

imortalizar-se através de obras que relatassem o conflito, pois além dos jagunços, 
dos coronéis,  dos soldados e dos aventureiros, de grande relevância foi o papel 
desempenhado pelos oficiais do exército, uma vez que foram responsáveis por 
imortalizar e sedimentar uma determinada imagem sobre o movimento do 
Contestado. Diferente dos soldados e praças, esses oficiais possuíam uma rígida 

 
2 Em 1995 foi publicada uma segunda edição, em três volumes, com a qual trabalharei neste artigo.  
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formação militar, constando, além do manejo de armas o domínio das letras e 
literaturas clássicas, conforme se observa nos seus relatos. 

 

Para esses oficiais, como era comum no discurso da imprensa e de intelectuais da 

época, a origem que se sobressai para explicar a guerra era a barbárie, cujos males, a 

ignorância e o fanatismo, atingiam a população brasileira que habitavam os distantes sertões 

do país (LAZARIN, 2005:25). Faltava a essas regiões a presença de ações por parte do 

Estado, levando a “civilização” aos “sertões”, como expõe Herculano D’Assumpção 

(1918:447), em um trecho onde enfatiza que cabe ao governo “incentivar a instrucção 

primaria naquelles sertões e estimular os seus habitantes aos trabalhos da lavoura e da 

industria pastoril. [...]. É necessário encaminhar para o bem os homens madraços que alli 

habitam e preparar, pela educação, as novas gerações sertaneja que ora surgem”. As críticas 

proferidas pelos oficiais, no entanto também se estendem aos líderes políticos locais e aos 

grandes fazendeiros, como aponta Demerval Peixoto (1995:18): 

 
a região contestada esteve sempre e se eternizará entregue ao despotismo dos 
chefetes locais, ao desvario de uma sorte inumerável de crimes mal apurados e ao 
desmando de caudilhos temíveis, homiziados, fora da alçada da justiça das cidades; 
e tais têm sido os propulsores morais das causas que levaram à rebeldia, como 
recurso de defesa, os sertanejos ignorantes e espoliados pelos prepotentes. 
 

Ao procurarem uma explicação sobre os motivos que levaram esses caboclos a 

“barbárie” e ao “fanatismo”, esses militares buscaram essa resposta também no ambiente da 

região onde se conflagrou o conflito. Nessas narrativas os autores abordam tanto elementos 

naturais, como o relevo, clima e vegetação, quanto os sociais, econômicos e culturais da 

população, composta por grandes fazendeiros pecuaristas que ocupavam as áreas de campos e 

ervateiros, pequenos e médios sitiantes, que ocupavam as regiões de florestas, na maioria sob 

o regime da posse.  

Estas obras produzidas são documentos importantes, tanto pelo que informam e 

apresentam, quanto também pelo que omitem em seu olhar, descrevendo, classificando e 

nomeando o ambiente local, ou seja, atribuindo a este uma existência social (KLANOVICZ; 

NODARI, 2005:25), escolhendo os fragmentos da realidade que experimentam, 

transportando-os, de acordo com Marco Aurélio Pereira (2002:50) 

 
para a narrativa, transformando seu significado, criando coerências, incoerências, 
similitudes e atitudes para as personagens e lugares que descreve e articulando 
sobre estas convergências e rupturas, próprias da intercontextualidade transcultural, 
um discurso ordenado e lógico de representação de lugares e pessoas, de cultura e 
sociedade. 
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Originalmente, a região onde se desenrolou o conflito do Contestado era dominada por 

vastas formações de floresta de araucárias e áreas de campos naturais, passando a ser ocupada 

por pequenos e médios sitiantes luso-brasileiros a partir da primeira metade do século XIX. 

Frente povoadora que irradiava das fazendas surgidas nos espaços de campos naturais a partir 

dos primeiros caminhos de tropas que varavam a região, ligando o Sul ao Sudeste no 

transporte do gado. Essas levas passaram a se interiorizar nos espaços dominados pelas 

florestas de araucárias, entremeadas por pequenas manchas de campos, formando pequenas e 

médias posses de terra, em áreas que não despertavam, ao menos no início, o interesse dos 

grandes fazendeiros da região, cuja atenção estava mais voltada aos campos, destinados à 

pecuária. Como agentes dessa expansão rumo ao “sertão”, encontravam-se ex-escravos, 

negros libertos, foragidos da justiça, ex-agregados, peões e fazendeiros em buscas de novas 

terras, partindo dos campos de Lages, Curitibanos e Campos Novos, enquanto do Paraná 

partiam dos Campos Gerais e dos campos de Guarapuava e Palmas (MACHADO, 2004:72-

73). 

Escolhida a terra, o novo morador, de acordo com Neusa Bloemer (2000:52-72), 

poderia “instalar-se nos sertões, vivendo da caça, da pesca e da agricultura de subsistência”, 

baseada na rotação de terras, e na criação de animais como bois, cavalos e porcos. Criação 

que ocorria à solta, com o espaço compartilhado em comum com animais de moradores 

vizinhos. Se a criação era solta, a roça, por outro lado, era cercada para evitar a invasão dos 

animais, pois ocupava menos espaço, uma vez que esta era destinada principalmente à 

subsistência. Por ser um espaço que apresentava vastas extensões de floresta e uma baixa 

ocupação demográfica, em algumas áreas a presença humana era identificada apenas pela 

existência de um estreito carreiro, sua casa e as áreas de roça e capoeira dispersas (BRANDT; 

CAMPOS, 2008). 

Essa situação começou a se alterar, sobretudo a partir da Primeira República, quando 

as terras devolutas passam ao domínio dos Estados, assim como a estes passou a ser facultada 

a cobrança de impostos sobre propriedade, profissões e indústrias. Tem-se nesse contexto um 

acirramento das discussões dos Estados do Paraná e Santa Catarina sob a questão de limites, 

que se arrastava desde a criação do Paraná em 1853, de maneira concomitante ao processo 

cada vez maior de apropriação privada da terra por grandes fazendeiros, políticos, 

especuladores e grupos empresariais, interessados no aumento das propriedades e na 

exploração madeireira e/ou colonização (SERPA, 1999:12). Esse processo assinala a 

intensificação de diversas transformações sócio-espaciais na região do planalto de Santa 

Catarina, relacionadas principalmente a questão da terra, dando origem a diversas situações de 
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disputa pela sua posse, sendo um dos vários motivos que levou a deflagração da Guerra do 

Contestado. 

É dentro de uma declarada imparcialidade e da verdade, sob influência do positivismo, 

que os três oficiais buscaram produzir suas narrativas sob o conflito, como fica claro na 

seguinte passagem proferida por Vieira da Rosa (1918b:01) “porque, o que nella estiver 

consignado, será a verdade pura, em grande parte por nós mesmos observada”. Obras que 

seguem um discurso fortemente marcado por oposições campo/cidade, natureza/civilização, 

proporcionando nestas, de acordo com Katiuscia Lazarin (2004:155), “uma imagem de cores 

fortes como que para calar na mente dos leitores, não deixando imaginar nada menos que 

bandos de semi-bárbaros em choupanas imundas que parecem maus furjas para feras do que 

habitações para seres humanos”.  

O isolamento desses habitantes, distantes dos ditos centros “civilizados”, muito 

embora diversos moradores possuíssem uma ampla rede de parentesco e constantemente 

viajassem comercializando animais em tropas, eram, ao ver desses militares, um dos 

principais motivos que serviam como justificativa para a indolência, a rudeza e a facilidade 

com que os caboclos aderiram ao fanatismo. Para Herculano d’Assumpção (1917, p. 196): 

 
A indolencia é o peor defeito de grande parte daquella gente: dessa 

morbida predisposição nascem outros que tanto deprimem o seu caracter. Os 
sertanejos que vivem mais afastados dos centros populosos, sem disporem de 
criação ou de tropa, são, em geral, inscientes, desconfiados e solertes. Esses 
homens tão rústicos de tudo se descuidam, do seu relativo conforto e do da família. 
É a vida do selvagem. E, assim, vão elles ficando cada vez mais embrutecidos pelo 
ócio que, paulatinamente, os prepara para o crime. 

 

O olhar etnocêntrico dessas obras, que buscava desqualificar os ritmos, hábitos e 

costumes da população cabocla, pode ser percebido na comparação realizada por Herculano 

D’Assumpção (1917:198) dos colonos alemães do Vale do Itajaí com os caboclos do planalto:  

 
[...] em marcha para Curitybanos, sahimos da região colonial, na qual nos 
habituamos a lidar com o colono allemão e seus descendentes, população ordeira, 
disciplinada, intelligente e summamente prestativa, entrâmos na zona serrana, onde, 
então só reinava a anarchia, a miseria, a completa desorganização na vida privada e 
publica de seus habitantes. E sentimos profunda dôr moral em constatar o atrazo 
dos seus sertões. 
 

Essas características negativas dadas ao caboclo pelo fato deste ser fruto da 

miscigenação entre brancos, africanos e indígenas, se comparado aos alemães “disciplinados” 

e “inteligentes”, condiziam com as teorias raciais da época, para a qual a mestiçagem 

acentuava os aspectos negativos de cada raça, dentro da “idéia de que as faculdades 

civilizatórias mais elevadas estariam vinculadas à raça branca” (ZILLY, 2009). Problema que 
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permanecia, para Vieira da Rosa (1918c:01), mesmo após a construção da Estrada de Ferro 

São Paulo – Rio Grande  

 
[...] o caboclo sertanejo de Curitibanos é forte, sadio, sombrio, corajoso, delicado 
no trato, mas como todas as raças mescladas, vingativo até o exagero. 

Morador de um sertão medonho, onde a civilisação só começou a penetrar 
depois da construcção da estrada de ferro, o caboclo foi recebendo dessa civilisação 
somente aquillo que os repudiados por Ella podiam offerecer: vícios e crimes. 

 

A natureza, por sua vez, é enfatizada como riquíssima, exuberante, faltando apenas o 

trabalho do homem. Para Demerval Peixoto (1995:33), as “intermináveis florestas espessas de 

pinheirais cujas copas, erguidas à mesma altura, vistas de longe, parecem verdes campos 

extensos; rarefazem-se os matos, às vezes, para surgirem as clareiras, pequenos escampados 

cobertos pela vegetação rasteira ou pelos vassourais”. A região do planalto possuía uma 

riqueza em potencial, onde poderia ser possível o cultivo de espécies frutíferas como a uva, o 

pêssego e a maçã, que nessa “terra magnífica não diferenciarão das importadas do 

estrangeiro”. 

Em geral, o que se percebe a partir da leitura desses textos, é que o futuro da região 

dependia da transformação das “intermináveis florestas” e campos em territórios 

“civilizados”, onde “o caos da floresta sucumbisse à ordem, à racionalidade, à agricultura, 

considerada um símbolo da presença e engenhosidade do homem civilizado. A natureza 

deveria ser subserviente ao homem” (CORREA, BUBLITZ, 2006:124). 

O Capitão Vieira da Rosa (1918a:1), que atuou na região de Curitibanos, buscou 

estudar “ligeiramente as suas múltiplas riquezas,” descreve da seguinte maneira a paisagem e 

a relação da população cabocla com o ambiente da região: 

 
Município serrano, Curitibanos é, apesar disso, mais nemorensis do que 

campesino, porem, mesmo nessas mattas, que nenhum ponto de contacto têm com 
as florestas virgens do littoral, que tem um caracter subtropical, pascem os gados 
bovino e cavallar, criam-se manadas abundantes de porcos. 

É que essas mattas, limpas de cipós, gramadas, permittindo passear por 
ellas a Cavallo, como nalgum parque europeu, os fructos nutritivos são abundantes, 
entre os quaes os guamirins, o vacul, as goiabas serrana, os araçàs a imbuia, o 
pinhão, as amoras e o butiá, constituem o alimento principal para a engorda dos de 
suinos 

O butiá vegeta expontaniamente numa área não muita dilatada: começando 
apparecer junto à Villa, nos campos de Antonio Sampaio, prolonga-se pelo Guarda-
mór atravessa o Correntes, acompanha o Butiásinho e parte do Espinilho, volta pela 
Liberata, Butiá Verde, Bahia, Taboão, Perdizinhas Trombudo e Fachinal das 
Águas, onde se aproxima de novo do Guarda-mór tendo descripto um circulo de 20 
leguas mais ou menos. 

A descripçào que fizemos dos terrenos curitibanenses explica: primeiro o 
modo de vida do caboclo que, tendo a creação de porcos como sua principal e unica 
industria era obrigado a viver pelos ermos, no meio das mattas; segundo, a 
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difficuldade que as forças do governo encontraram nas marchas e no serviço de 
intendencia. 

Vimos acima que os terrenos comprehendidos entre o Marombas e o 
Correntes, formam uma bella região campesina bordada de capões. Estende-se 
desde a barra do Timbó, Corrente ao Jusante, até à confluencia do Marombas com o 
Grande e magestoso Canoas. No ponto de bifurcação, porem, e isso numa extensão 
de meia légua, os campos desapparecem para dar lugar a uma frondosa matta de 
pinhaes e palmeiras. 

Entre o Correntes e o Rio do Peixe, toda essa grande extensão 
curitibanense, com excepção dos Campos de Butiá Verde, os das Perdizinhas e 
Perdizes, gramados e um ou outro campestre, como o da Liberata e do Serro de 
Pedra, do Cahapiá, etc, é coberta de matto. O caracter da vegetação altera-se cada 
vês ao aproximar-se do Rio do Peixe onde apesar da existência dos pinheiros e 
imbuias, já apparecem especies que habitam a região littoral, de caracter 
subtropical; e o que acontece com os vegetaes tambem succede aos animaes, 
encontrando-se ali especies que só encontramos nas mattas da costa. 

Os terrenos limpos, de campos, são todos propriedades de ricos 
fazendeiros que, cuidando tambem da lavoura, possuem outras terras no que 
chamam serras, terras de matto. Para os de Guarda Mor e para todos os que ficam 
situados ao sudoeste da Villa, essas terras de planta estão nas mattas da margem 
direita do Correntes, excelentes para todos os cultivos, sem excepção (VIEIRA DA 
ROSA, 1918b:01). 

 

O Capitão Vieira da Rosa, diferente dos outros dois militares, era, à época do conflito, 

um profundo conhecedor da região. Foi o autor da “Chorographia de Santa Catharina”, 

publicada em 1905, que enfocava a geografia e a geologia do Estado, fornecendo informações 

variadas sobre os municípios e suas regiões. Curitibanos, o epicentro do movimento, era visto 

pelo autor como uma das regiões mais pobres e esquecidas de Santa Catarina, pela ausência 

de estradas e de grandes rios que dificultavam a comunicação (VIEIRA DA ROSA, 

1905:264-265).  

A existência de uma natureza exuberante, com “mattas soberbas” e “pastagens 

riquíssimas”, onde “com um pouco de boa vontade dos dirigentes aquellas terras que quasi 

todas são ainda posses apenas, poderiam tornar-se de uma productividade espantosa”, 

(VIEIRA DA ROSA, 1918a,b:1), contrastando com a pobreza da população local, ajudaram a 

propagar a indolência e a preguiça de seus habitantes. Nem mesmo grandes fazendeiros são 

poupados desse discurso de indolência e preguiça dos habitantes. A pecuária, até então a 

principal fonte de renda da região é criticada por Herculano D’Assumpção (1917:206-207) 

também pelos seus hábitos: 

 
A industria pastoril é a riqueza do sertão contestado. 
O seu desenvolvimento é de tal ordem que, em geral, os sertanejos, tirando 

o serviço de rebanho de gado, não conhecem outra profissão. Mas os fazendeiros, 
na maioria, pouco cuidado têm com a criação. Os pastos nem sempre são fartos de 
forragens silvestres e estas nem sempre primam pela qualidade. Pequenas aguadas, 
campos de fachinaes, com espaços tomados de capim, são os pastos mais communs. 

O gado é solto em taes terrenos, no meio dos quaes está a pequena casa de 
madeira, residencia do fazendeiro. Durante o inverno, aquelle se abriga nas mattas, 
onde encontra algum capim fresco e hervas próprias á sua alimentação. 
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Em geral, o fazendeiro, em dolce farniente, fica em casa e deixa o gado 
entregue á natureza. Somente uma ou duas vezes no anno é elle recolhido ás 
mangueiras para a salgagem, occasião em que é feita a marcação. Esta é constiuída 
de arabescos ou de iniciais dos fazendeiros. 

 

O que é comum a esses discursos é o mal aproveitamento da riqueza oferecida pela 

natureza pela população local que, segundo Herculano D’Assumpção (1917:209), “pouca 

importância liga ao amanho das terras”. A seu ver, deveria ocorrer na região “uma 

propaganda porfiada, tenaz, sem tréguas, em prol da lavoura, entre os homens que vivem em 

logares afastados dos centros da civilização e que, criminosamente, não a praticam – tendo á 

sua disposição um solo de invejavel feracidade”. 

O conhecimento que a população possuía do meio natural, também é tratado pelos 

militares. O conhecimento da “botica da natureza” (HOLLANDA, 2008:74), herança tanto da 

população indígena quanto da distância dos locais possíveis de tratamento, fazia com que os 

moradores recorressem “aos inexhauriveis recursos da nossa privilegiada flora” 

(D’ASSUMPÇÃO, 1917:203). O constante peregrinar, percorrer e conhecer o lugar, 

transformava a natureza em um poderoso aliado do caboclo, colocando em desvantagem o 

exército, que frequentemente era vitima de emboscadas. Euclides Felippe (1995:155), ao 

registrar a memória da população da região sobre o Contestado, destaca as estratégias 

utilizadas pelos caboclos para emboscarem os soldados, valendo-se para isso do 

conhecimento do lugar, fato salientado por Vieira da Rosa (1918d:01), para quem “a 

facilidade que encontra no seio da matta, onde se dissimula facilmente, [...] lhe dá grande 

vantagem”. 

Observamos que, embora a população sertaneja tenha sido vista de uma forma 

bastante negativa, ainda mais se comparados aos colonos de origem alemã e italiana, que mais 

tarde também aportariam na região; a natureza é destacada pelos autores por seus aspectos 

positivos, sobretudo no que diz respeito à riqueza natural, com suas terras férteis e vastas 

florestas, fundamentais para o almejado progresso da região, que constituía, para Demerval 

Peixoto (1995:32) “uma das mais opulentas terras do Brasil”. O pensamento desses oficiais 

estava em sintonia com o ideário da época, onde poucos eram os que se opunham, seja no 

campo político, artístico, ou científico, à colonização européia, acreditando que essa seria a 

responsável, junto com a maior atuação do Estado, por levar a civilização à região. A 

resistência da população cabocla que esses militares encontraram, foi tida à época como um 

conjunto de manifestações bárbaras, ao avanço inexorável da civilização e não uma defesa 

contra o avanço de novas relações sócio-espaciais. Essas relações, paulatinamente iam 

alijando essa população – e aqui também é possível estender o comentário aos indígenas – 
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“dos recursos naturais indispensáveis à sua sobrevivência e que se escasseavam com os golpes 

de machado e com as queimadas” que se intensificavam na região à medida que avançava a 

colonização (CORREA, BUBLITZ, 2006:36). 

 

Referências 

BLOEMER, N. M. S. Brava gente brasileira: migrantes italianos e caboclos nos campos de 
Lages. Florianópolis: Cidade Futura, 2000. 
 
BRANDT, M.; CAMPOS, N. J. de. Uso comum e práticas associativistas da população 
cabocla do planalto catarinense. Geosul. Florianópolis, v. 23, n. 45, p. 45-64, 2008. 
 
CORREA, S. M. de S.; BUBLITZ, J. Terra de promissão: uma introdução à eco-história da 
colonização do Rio Grande do Sul. Passo Fundo: Ed. da UPF; Santa Cruz do Sul: EdUnisc, 
2006. 
 
D’ASSUMPÇÃO, H. T. A Campanha do Contestado. Belo Horizonte: Imprensa Oficial do 
Estado de Minas Gerais, 1917, v. 1. 
 
______. A Campanha do Contestado. Belo Horizonte: Imprensa Oficial do Estado de Minas 
Gerais, 1918, v. 2. 
 
ESPIG, M. J. Personagens do Contestado: os turmeiros da Estrada de Ferro São Paulo – Rio 
Grande (1908-1915). 2008. 434 fl. Tese (Doutorado em História) – Instituto de Filosofia e 
Ciências Humanas, Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2008. 
 
FELIPPE, E. O último jagunço: folclore na história da Guerra do Contestado. Curitibanos: 
Unc, 1995. 
 
HOLLANDA, S. B. de. Caminhos e fronteiras. 3. Ed. São Paulo: Companhia das Letras, 
2008. 
 
KLANOVICZ, J.; NODARI, E. S. Das araucárias às macieiras: transformações da 
paisagem em Fraiburgo – Santa Catarina. Florianópolis: Insular, 2005. 
 
LAZARIN, K. M. Lendo o Contestado: discursos e construção de sujeitos na bibliografia 
sobre a Guerra do Contestado – 1915 a 1960. Esboços: revista do programa de pós-graduação 
em história da Ufsc, Florianópolis, v. 12, p.151-164, 2004. 
 
______. Fanáticos, rebeldes e caboclos: discursos e invenções sobre diferentes sujeitos na 
historiografia do Contestado (1916-2003). 2005. 146 fl. Dissertação (Mestrado em História) – 
Centro de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade Federal de Santa Catarina, 
Florianópolis, 2005. 
 
LITTLE, P. E. Territórios sociais e povos tradicionais no Brasil: por uma nova 
antropologia da territorialidade. Brasília: Unb, 2002. Série Antropologia, n. 322. 
 
MACHADO, P. P. Lideranças do Contestado: a formação e a atuação das chefias caboclas 
(1912-1916). Campinas: Unicamp, 2004.  

9 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

10 

 
MARTINS, M. L. História e meio ambiente. In: HISSA, C. E. V. (org.) Saberes ambientais: 
desafios para o conhecimento disciplinar. Belo Horizonte: Editora da UFMG, 2008. 
 
PEIXOTO, D. Campanha do Contestado: as raízes da rebeldia. Curitiba: Farol do Saber, 
1995. 
 
PEREIRA, M. A.; IEGELSKI, F. O paraíso terrestre no Brasil: Os Campos Gerais do Paraná 
no relato de Auguste de Saint-Hilaire. Revista de História Regional. Ponta Grossa, n. 7, p. 
47-72, 2002. 
 
RODRIGUES, R. R. Os sertões catarinenses: embates e conflitos envolvendo a atuação 
militar na Guerra do Contestado. 2001. 115 fl. Dissertação (Mestrado em História) – Centro 
de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 
2001. 
 
SERPA, E. A Guerra do Contestado (1912-1916). Florianópolis: UFSC, 1999. 
  
VIEIRA DA ROSA, J. Chorographia de Santa Catarina. Florianópolis: Typographia da 
Livraria Moderna, 1905. 
 
______. Reminiscencias da Campanha do Contestado – subsídios para a História. In: Jornal 
Terra Livre, Florianópolis, n. 2, 2 de agosto de 1918; n. 8, 9 de agosto de 1918, n. 9, 10 de 
agosto de 1918 e n. 27, 31 de agosto de 1918.  
 
ZILLY, B. Sertão e nacionalidade: formação étnica e civilizatória do Brasil segundo 
Euclides da Cunha. Disponível em: <http://bibliotecavirtual.clacso.org.ar>. Acesso em 20 de 
abril de 2009. 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Idéias e prática estatal: o caso da Fundação Brasil Central 
     

  João Marcelo Ehlert Maia1  
 
Resumo: Uma questão comum aos estudiosos no campo da história intelectual diz respeito ao 
efeito das idéias sobre o mundo social. Esse trabalho procura responder a esse dilema teórico 
por intermédio de um estudo de caso focado na Fundação Brasil Central, órgão do Estado 
Novo surgido no âmbito da "Marcha para Oeste". 
 
Palavras-chaves: Fundação Brasil Central, Marcha para Oeste, história intelectual 
 
 
Abstract: A common concern for those who work on intellectual history has to do with the 
social effect of ideas. This paper seeks to provide an answer for this theoretical dilemma 
through a case study focused on Central Brazil Foundation, an Estado Novo bureau created 
during the process know as “March to the West”.  
 
Key-words: Central Brazil Foundation, March to the West, intellectual history.   
 

 

O objeto de minha pesquisa intitulada “Os tenentes do Oeste: João Alberto, a 

Fundação Brasil Central e a imaginação espacial brasileira” é a Fundação Brasil Central, 

órgão criado pelo Estado Novo em outubro de 1943. Sustento a hipótese de que as práticas 

dessa agência só podem ser decodificadas se analisarmos a imaginação espacial gestada no 

Brasil ao longo do período republicano. Ou seja, é apenas desvendando o repertório cultural 

associado ao Brasil Central e produzido pelo trabalho simbólico de poetas, burocratas e 

geógrafos que podemos compreender as formas de territorialização do Estado impulsionadas 

ao longo da década de 1940. A confirmação dessa hipótese implica um conjunto de estratégias 

de pesquisa que combina ferramentas tanto da sociologia da cultura, quanto da história 

intelectual. Este exposição busca apresentar a moldura da investigação e alguns resultados.  

O texto estrutura-se em três seções. Na primeira, apresento brevemente a Fundação 

Brasil Central, destacando sua origem e suas atribuições, bem como sua singular inscrição na 

malha estatal brasileira. Em seguida, elaboro uma discussão sobre o lugar da imaginação 

espacial no período republicano, enfatizando as ferramentas analíticas utilizadas para o 

estudo. Nessa seção, exponho alguns dos eixos centrais nesse repertório cultural. Finalmente, 

analiso algumas fontes, com o objetivo de mostrar como idéias associadas ao espaço do Brasil 

Central estavam imbricadas na linguagem burocrática e na própria configuração da ação 

                                                 
1 Doutor em Sociologia pelo IUPERJ e professor do CPDOC. A pesquisa é financiada pelo CNPq pelo Edital 

Universal 2007 e conta com um bolsista de IC da FAPERJ, Rômulo da Gama Silva Felipe 
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estatal. Busco com isso apresentar algumas inferências que nos permitam pensar a relação 

entre idéias e vida social.  

 

Um breve histórico da FBC 

Criada pelo decreto 5.878 de outubro de 1943, a Fundação Brasil Central tinha como 

objetivo declarado “(...) desbravar e colonizar as zonas compreendidas nos altos rios 

Araguaia, Xingu e no Brasil Central e Ocidental” (Meireles, 1960: p 274). Na verdade, sua 

origem foi a Expedição Roncador-Xingu, criada no mesmo ano pelo então diretor da 

Coordenação de Mobilização Econômica João Alberto Lins de Barros2. Essa Expedição, logo 

declarada de interesse militar pela portaria n. 5.801 de setembro de 1943, buscava estabelecer 

ligações aéreas e terrestres entre a cidade de Leopoldina, em Goiás, e uma base a ser 

construída na Serra do Roncador, mítica área que atiçava a imaginação brasileira de então.  

Até ser incorporada à Superintendência de Desenvolvimento do Centro-Oeste 

(SUDECO) em 1967, a FBC realizou diversos empreendimentos: criou cidades, como 

Aragarças e Xavantina, realizou viagens de exploração por áreas até então razoavelmente 

desconhecidas, como o Alto Xingu, e construiu estabelecimentos comerciais e usinas de cana. 

Sua singular personalidade jurídica – a FBC não era uma autarquia, mas um ente de direito 

privado – lhe permitiu essa diversidade, mas foi ao mesmo tempo fonte de constantes 

irregularidades e problemas de gestão. 

A Fundação inscrevia-se no âmbito da chamada Marcha para Oeste, conjunto de 

iniciativas promovidas pelo Estado Novo que objetivavam ampliar as fronteiras internas do 

país, dirigir as correntes migratórias e ocupar os espaços ditos “vazios” da Nação (Dayrell, 

1974). Para alguns comentadores, a Marcha para o Oeste era a expressão de um processo 

autoritário de expansão da autoridade estatal, promovendo o desenvolvimento controlado do 

mercado capitalista (Velho, 1976). Nesse sentido, as idéias surgem nessas análises como 

recursos de justificação mobilizados pelos agentes que operavam o trabalho simbólico do 

Estado Novo, como no caso exemplar do livro de Cassiano Ricardo sobre o bandeirantismo e 

a Marcha, publicado em 1940. 

                                                 
2 João Alberto Lins de Barros nasceu em 12 de junho de 1897 na cidade de Recife, numa família de 15 filhos. 

Em 1919 matriculou-se na Escola Militar de Realengo, epicentro da movimentação tenentista. Participou dos 
levantes de 22 e da Coluna Miguel Costa-Prestes. Ao contrário do colega Prestes, integrou-se à Revolução de 
1930 e ocupou importantes postos, entre os quais a interventoria em São Paulo em 1931 e a chefia de polícia 
do DF no ano seguinte. A partir de 1935 atua como diplomata nos EUA, e posteriormente dirige a 
Coordenação de Mobilização Econômica, criada em setembro de 1942. Adquire amplos poderes, que serão 
cruciais para a operação da FBC.    
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Na minha pesquisa, entretanto, procuro alargar o horizonte de compreensão dessas 

idéias. Interessa-me, sobretudo, analisar a imaginação espacial produzida ao longo das 

décadas republicanas, entendendo-a como um repertório cultural que foi rotinizado ao longo 

dos anos 30 e 40. Essa rotinização permitiu que as imagens sobre o Oeste e o Brasil Central 

fossem circuladas e disseminadas, atingindo os personagens e as redes burocráticas que iriam 

operar a FBC. Nesse sentido, sustento a hipótese de que as principais idéias contidas nesse 

repertório permitiram a própria formatação da ação estatal. Ou seja, a FBC impulsionava um 

processo de territorialização estatal sobre um espaço que foi ativado pelo próprio trabalho 

simbólico.  

A análise do repertório cultural produzido sobre o Oeste e o Brasil Central implica o 

reconhecimento de variadas fontes para o estudo das idéias, tais como obras menores, artigos 

em periódicos, conferências e livros escolares. Não basta, portanto, centrar foco na obra de 

Cassiano Ricardo. Há que se incluir no desenho da investigação, por exemplo, a literatura 

geográfica que discutia a redivisão territorial do país. O pensamento geopolítico brasileiro, 

representado principalmente por Everardo Backheuser e Mário Travassos, também é 

fundamental para a disseminação de categorias e esquemas cognitivos (penso aqui no 

conceito de schemata, consagrado por Gombrich) sobre o território nacional. Na própria 

produção literária encontram-se obras relevantes para a fixação do espaço do Brasil Central, 

como o romance de Plínio Salgado A Voz do Oeste (Salgado, 1934).  

Assim, procuro não apenas analisar os textos, mas fixar a circulação das edições e a 

inscrição social dos produtores, pois idéias não são abstrações que pairam de forma etérea, 

mas circulam materialmente por intermédio de livros e outros suportes. Traço também uma 

classificação embrionária dessas diversas formas de trabalho simbólico, baseada 

provisoriamente nas seguintes categorias: a) relatos clássicos de viagens ao Brasil Central, 

alguns dos quais seriam reeditados no âmbito da Brasiliana. É o caso de Viagem ao Araguaia, 

de Couto de Magalhães (Couto de Magalhães, 1957), publicado inicialmente em 1863 e 

transformado no volume 28 da famosa coleção; b) relatórios produzidos a partir da viagem de 

comissões científicas às regiões centrais, como os referentes à Comissão Cruls e às 

expedições chefiadas por Rondon; c) livros de temas geográficos ou geopolíticos, como os de 

Backheuser e Travassos; d) ensaios geopolíticos publicados em revistas geográficas que 

circulavam entre a intelligentsia estado-novista; e) produções poéticas e literárias que 

disseminavam visões sobre o Oeste e o Brasil Central, como o já citado livro de Plínio 

Salgado.  
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Num segundo momento, busco analisar os principais eixos temáticos que estruturam 

essa produção textual. Afinal, que espaço é esse que estava sendo instituído pelo trabalho 

simbólico de geógrafos, escritores, viajantes e outros intelectuais? A primeira referência 

clássica, que surge na documentação como uma obra quase obrigatória, é o relato de viagem 

de Couto de Magalhães. Em outra ocasião, analisei a economia interna desse famoso texto 

(Maia, 2007). Destaque-se a combinação entre um registro narrativo romântico, que projeta a 

dinâmica subjetiva do autor às grandes paisagens vislumbradas, e um olhar racionalista, que 

vê o território sob a lógica da produtividade econômica. O Araguaia descrito por Couto é 

tanto uma paisagem ameaçadora e misteriosa, quanto um espaço a ser dinamizado pelo 

transporte fluvial. Essa ambivalência será uma nota constante para futuros entusiastas da 

colonização da região.     

No caso da produção geopolítica, que começa a circular nos anos de 1930, a obra de 

Backheuser intitulada Problemas do Brasil (Estruturas geopolíticas): o “Espaço” 

(Backheuser, 1933) é exemplar. Percebe-se nesse texto uma concepção do Brasil como um 

território inorgânico, marcado pelas assimetrias advindas de sua origem colonial e de sua 

condição periférica. Composto de textos escritos para jornais e revistas ou pronunciados em 

conferências, o livro parte do diagnóstico do espontaneísmo que teria marcado nossa 

colonização para preconizar o planejamento racional do território nacional. Essa visão que 

atribui ao Estado um poder demiúrgico para organizar o espaço era frequente nas discussões 

feitas em publicações que circulavam no âmbito da produção cultural estado-novista, como a 

“Revista Brasileira de Geografia”, o “Boletim Geográfico” e a “Cultura Política”.  

Por que a obra de Backheuser está sendo tratada como um marco? Porque seu autor 

teve uma trajetória destacada, que lhe possibilitou uma circulação ampla entre os espaços de 

produção e disseminação cultural. Sendo tido como um dos “renovadores” da geografia, 

Backheuser foi professor da Politécnica, diretor da Associação Brasileira de Educação e um 

dos divulgadores da geopolítica de Ratzel (Anselmo, 2000). Num ambiente ainda pouco 

marcado pela especialização universitária, compêndios escolares como os que ele organizava 

eram veículos por excelência para a disseminação de suas idéias. Miyamoto (1995), 

especialista na história da geopolítica no Brasil, elenca Backheuser entre os principais 

divulgadores desse corpo de idéias ao longo da década de 1930. 

Mas a linguagem geopolítica não era a única a instituir o Brasil Central como objeto. 

Outro eixo da literatura analisada refere-se à produção mais propriamente literária ou até 

ensaística. Veja-se o caso de A Voz do Oeste, editado pela José Olympio um ano após a 

publicação do livro de Backheuser. Esse auto-intitulado “romance-poema da época das 
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bandeiras” narra a saga sertanista de Gonçalo, Martinho e Antônio, personagens que retratam 

portugueses, mamelucos e indígenas, em direção a um “Oeste” mitificado. Esse espaço é 

figurado como uma espécie de destino cósmico dos brasileiros, força viva que motiva os 

homens a um constante deslocamento. Juntando messianismo sebastianista e lendas indígenas, 

Salgado produz uma interpretação sobre os espaços interiores do Brasil que não apenas 

consagra o bandeirantismo – tema já bem conhecido da historiografia contemporânea – como 

também fixa na forma literária as qualidades utópicas associadas ao Oeste. Se na linguagem 

geopolítica os territórios centrais e orientais do país seriam marcados pela fragmentação e 

pela sua condição “vazia”, na dicção literária exemplificada pela obra de Salgado o Oeste 

assume conotação poética associada ao futuro do Brasil. 

Note-se que ambas as perspectivas podem se fundir, como no caso da obra de Nelson 

Werneck Sodré Oeste (ensaio sobre a grande propriedade pastoril) (Sodré, 1941). Nesse 

livro, Sodré articula uma forte crítica ao predomínio do latifúndio, que produziria uma 

economia pobre e uma vida social marcada pela dependência, a uma visão algo poética dos 

movimentos dos homens pelo Pantanal e pelos sertões interiores do Brasil. Ao traçar a 

genealogia das grandes famílias criadoras que colonizaram o Planalto, Sodré associa seu 

nomadismo à própria configuração fluvial da região. Assim, transfigura esse nomadismo 

numa espécie de condição existencial dos homens no Oeste, retomando o tema de Salgado e 

associando-o a um ensaio crítico mais amplo sobre a necessidade de se reformar os quadros 

geográficos e econômicos da região. Como se vê, o repertório cultural associado às regiões 

centrais do Brasil não comportava significado unívoco.  

Mas como essas múltiplas imagens espaciais vão se imbricar na prática estatal? O 

trabalho documental da pesquisa procura analisar as fontes disponíveis em busca não apenas 

da persistência de categorias e modos de classificação, mas também de indicadores da própria 

configuração da territorialização. A seguir dou alguns breves exemplos disso.  

O primeiro ponto que gostaria de destacar diz respeito à própria definição dos limites do 

espaço do Brasil Central. No decreto de criação da FBC, a região a ser colonizada era descrita 

a partir dos rios Xingu e Araguaia, englobando também o Brasil Central e Oriental. Essa 

imprecisão refletia os próprios debates em torno da redivisão territorial do país. Uma das 

propostas mais famosas, do geógrafo Delgado de Carvalho, foi publicada num compêndio de 

1913 e associava o Brasil Central aos estados de Mato Grosso e Goiás. O livro de Werneck 

Sodré, por sua vez, tratava do “Oeste” para discorrer sobre a região pantaneira, englobando 

também os caminhos do rio Paraná e pedaços do Planalto brasileiro. Como se percebe, a 

fluidez de limites presente no decreto expressava as próprias indefinições contidas no 
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repertório cultural pré-existente. Numa revista de propaganda oficial da FBC é possível ler 

uma entrevista do próprio João Alberto em que ele dá a seguinte definição: 

 

Não podemos dar informações muito detalhada sobre a natureza do solo das 
cabeceiras do Xingu e do Tapajós. Aí se encontra a grande área desconhecida que 
constitui o objeto primordial dos trabalhos da Fundação, extensão de terra de mais 
de 500000 quilômetros quadrados, que representa talvez a maior área desconhecida 
do globo. Sobre tão vasto território descansam os limites da Fundação Brasil 
Central, cuja extensão não se acha ainda claramente estabelecida (Arquivo Nacional 
do Rio de Janeiro, Fundo Paulo de Assis Ribeiro, caixa 16, pasta 2, Revista 
Fundação Brasil Central n.3, p. 10-11) 

 

Em outro documento, escrito pelo então secretário-geral Artur Hehl Neiva em inglês, 

provavelmente com o objetivo de angariar parcerias e recursos norte-americanos para a 

empreitada, o próprio afirma: “The domain of the Foundation is indefinite in área, the Law 

providing only that its activities shall be undertaken in central and western Brazil. This area 

comprises over two million square miles.” (CPDOC, Fundo Artur Hehl Neiva, AHN 44.01.20 

ap: p. 2). 

É possível inferir dessas fontes que o Brasil Central seria na verdade produzido a partir 

da própria ação estatal de controle sobre o território. Essa questão nos remete a outro aspecto 

que evidencia a conexão entre o repertório cultural e as práticas do Estado e de seus agentes. 

Refiro-me às qualidades associadas a esse território fluido.  

A literatura geopolítica pensava os espaços brasileiros como vazios inorgânicos, cujos 

habitantes seriam marcados principalmente pela condição de nomadismo. Do mesmo modo, 

suas atividades econômicas seriam tidas como precárias e instáveis. Ou seja, partia-se do 

diagnóstico de uma vida social fluida e escassa. Contudo, outros textos relevantes para a 

instituição do Brasil Central enfatizavam sua potencialidade futura, como se aquele espaço 

estivesse destinado a realizar uma vocação inata da civilização brasileira. Essas duas 

perspectivas se imiscuíram na linguagem dos funcionários que operavam a Fundação, como 

se pode ver na própria entrevista de João Alberto já mencionada: 

 

Retomando, porém, o fio de nossa conversa sobre o garimpeiro, devo dizer que ele é 
essencialmente nômade. Abandona a terra de origem, a casa de morada e até a 
própria família, quando não carrega tudo, mulher e filhos para o que o ajudem na 
garimpagem, e emigra, na ânsia de fazer fortuna. Todos trazem na imaginação o 
sonho de encontrar, um dia, uma pedra grande, um diamante de muitos quilates, que 
lhes dê fortuna e independência. E passam a vida correndo atrás dessa fantasia. A 
pedra grande é como o pássaro azul, que nunca aparece (Arquivo Nacional Rio de 
Janeiro, Fundo Paulo de Assis Ribeiro, caixa 16, pasta 2, Revista da Fundação Brasil 
Central n.3, pp.8-9) 
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Na mesma entrevista, ao discorrer sobre a cidade de Aragarças, que seria construída 

pela Fundação na junção do Rio das Garças e do Araguaia, João Alberto retoma o tema da 

vocação mítica da região na produção de um futuro utópico da civilização brasileira ao dizer: 

 

O rincão longínquo que só interessava ao gentio e ao explorador audacioso pelas 
gemas e minérios preciosos guardados dentro de suas entranhas ou no fundo dos 
grandes rios, começa a despertar do sono letárgico e milenar, para ressurgir 
transformado na terra dadivosa de que nos fala Pero Vaz Caminha (id, ibid: p.3).  

 

O Araguaia, aliás, é o grande eixo estruturador da imaginação sobre a região. A obra de 

Couto de Magalhães oferecia o modelo de cognição que transformava o mundo produzido 

pela via fluvial como o grande eixo estruturador do território. São constantes na 

documentação analisada as referências explícitas à obra de Couto, tida como “visionária” ao 

apontar para o transporte no Araguaia e sua possibilidade de integração nacional.  

Finalmente, é possível apontar outro motivo recorrente: o olhar colonial que marcava a 

perspectiva da ação estatal. Na literatura geopolítica brasileira, o tema do espaço vital foi 

associado não às fronteiras externas, mas aos próprios espaços internos do país. Assim, obras 

como a de Backheuser consagravam uma perspectiva que associava a construção final do 

Estado a um processo de “caminhar para dentro”. Esse tema é recorrente na documentação 

analisada, organizando não apenas categorias e imagens, como também dando vazão a 

práticas de controle que ensejavam numerosos conflitos. 

Talvez nenhuma fonte seja mais expressiva dessa perspectiva do que o documento 

reservado escrito pelo secretário-geral da Coordenação de Mobilização Econômica, Artur 

Hehl Neiva, para João Alberto, em que encaminhava o anteprojeto da FBC. Na justificativa 

para o empreendimento, Neiva afirma: 

 

Primeiramente, devo ressaltar a excepcional dificuldade do trabalho, pois não existe, 
em nossa história, paralelo em que se pudesse basear para a fim de fazer obra 
satisfatória. Isto se deve, excepcionalmente, a situação sui generis do problema, que 
só foi resolvido com toda sua plenitude em outros países, colonizadores, como a 
Holanda do século XVI e XVII, com as suas Companhias das Índias Orientais e 
Ocidentais, as Royal Chartered Companies inglesas do tempo dos Tudor e dos 
Stuarts, entre elas a Hudson Bay Company, e finalmente as grandes companhias 
colonizadoras francesas do século XVIII, das quais pode ser tomada como 
paradigma a da Lousiana. Os fins dessas Companhias eram os mesmos a que se 
propõe a Fundação. (Arquivo Nacional de Brasília, arquivo Fundação Brasil Central, 
caixa 41, dossiê “Estatuto. Projeto dos estatutos da FBC elaborado por FONTEC-RJ 
1943-1946”). 

 

A despeito de Neiva reconhecer no texto a singularidade das condições constitucionais e 

políticas do século XX, a explícita filiação colonial já deveria nos chamar a atenção. Esse 
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olhar originou problemas com cessão de terras e situações de confronto aberto com as 

populações dos “espaços vazios”. Um caso exemplar é o que se relaciona às atividades da 

Estrada de Ferro Tocantins, financiada pelo Ministério de Viação, mas cujo controle e direção 

haviam sido passada à FBC. 

A documentação analisada expõe um histórico de conflitos e disputas entre 

representantes da FBC e as autoridades locais e população de Tucuruí (PA) (Arquivo 

Nacional de Brasília, arquivo Fundação Brasil Central, caixa 55, dossiê “Estrada de Ferro 

Tocantins código – 945.2 1947”). Em ofício de 24 de maio de 1946, o então diretor da E.F 

Tocantins expõe ao comandante do setor Norte da FBC os problemas produzidos pela 

administração despótica do engenheiro Raul Lambert. Argumenta que este tinha poderes que 

excediam em muito as atribuições de uma companhia de transportes. Um documento 

produzido na forma de depoimento policial apresenta até mesmo uma acusação de estupro 

contra Lambert. Além disso, ressalte-se o ofício que sacramenta um acordo feito entre 

representantes do poder local e funcionários da FBC, no qual são expostos os problemas em 

torno da exploração de um castanhal nas áreas onde a Fundação geria a Estrada.  

É claro que é possível atribuir esse vendaval de acusações ao desconforto dos políticos 

locais com a presença de outros representantes públicos que desafiavam suas autoridades 

tradicionais. Entretanto, seria possível citar outros casos encontrados na própria 

documentação da FBC, como os que se referem a litígios em torno da propriedade de terras 

que seriam “cedidas” à Fundação. Nesse caso, foi possível localizar conflitos não só com 

pessoas físicas – como pequenos proprietários –, como até mesmo com escolas e outras 

instituições das regiões.  

Atualmente, a pesquisa ainda está em andamento. Ainda me aguardam mais de 

cinqüenta caixas de documentos da FBC, além de variadas obras geográficas ou literárias que 

surgem nas bibliografias de alguns relatórios. Só com esses procedimentos será possível 

fechar o circuito de disseminação de idéias, ponto central para o projeto. Espero, ao menos, 

ter apresentando alguns dados substantivos sobre a territorialização do Estado no Brasil e o 

repertório cultural associado a esse processo.  
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A INVENÇÃO BRANCA DA LIBERDADE NEGRA: MEMÓRIA SOCIAL DA 
ABOLIÇÃO EM PORTO ALEGRE 

 

Maria Angélica Zubaran 

Resumo: O objetivo deste trabalho é investigar como uma memória social da abolição foi 
construída pelas elites políticas regionais em Porto Alegre, durante a “libertação dos 
escravos” em sete de setembro de 1884, na mesma data da independência nacional e quase 
quatro anos antes da abolição nacional. Argumento que as elites regionais construíram um 
discurso abolicionista que se apropriou das narrativas de um passado glorioso de tradições 
libertárias rio-grandenses para legitimar a estratégia das  emancipações condicionais e manter 
o controle social sobre os libertos após a abolição. De outro lado, essa narrativa dominante  
sobre a abolição omitiu a participação de abolicionistas afro-descendentes e de associações 
negras na conquista da liberdade. Neste sentido, considero essa versão oficial da abolição uma 
invenção branca da liberdade negra. 
 

Palavras-chave: abolição, alforrias, memória social 
 

  Abstract: The aim of this paper is to investigate how a social memory of abolition was 
constructed by the regional elites in Porto Alegre, during the “liberation of slaves” on the 7th 
of September, 1884, on the same date of national independence and almost four years before 
the national abolition. I argue that the regional elites had constructed an abolitionist discourse 
which appropriated the narratives of a glorious past of Riograndense libertarian traditions in 
order to legitimize their abolitionist strategy of conditional manumissions and to keep social 
control of freed people after abolition. On the other hand, this dominant narrative of abolition 
omitted the participation of  Afro-Brazilians and black societies in the struggle for freedom. 
Thus, I consider this official version of abolition, as a “white invention of black freedom”. 

 
Keywords: abolition, manumissions, social memory 

O objetivo deste estudo é investigar como uma memória social da abolição foi 

construída pelas elites políticas regionais durante a “libertação” dos escravos ocorrida em sete 

de setembro de 1884, em Porto Alegre, na mesma data da independência nacional, e quase 

quatro anos antes da abolição nacional. Argumento que as elites políticas regionais 

veicularam uma determinada versão da abolição na Província, através de um discurso 

abolicionista que se apropriou das narrativas de um passado glorioso de tradições libertárias 

rio-grandenses, para legitimar a estratégia da emancipação condicional e manter o controle 

social dos libertos após a abolição. Este discurso oficial abolicionista circulou na imprensa 

local, nas atas da Câmara Municipal de Porto Alegre e nas falas do Presidente da Província, e 

esteve associado a um conjunto de rituais e símbolos construídos em torno do marco 

abolicionista de 1884. A criação de uma bandeira, de um hino e um “livro de ouro” pelo 
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Centro Abolicionista de Porto Alegre, são exemplos do que Jacques Le Goff chamou de 

“documento/monumento”, produzidos para perpetuar a versão dos vencedores às futuras 

gerações, neste caso, para assegurar a produção de uma memória social da abolição em Porto 

Alegre. (LE GOFF,  1990)   

Apesar da evidência de diferentes versões de discursos abolicionistas, particularmente, os 

veiculados pelos partidos Conservador, Liberal e Republicano, concordo com Helga Piccolo, 

quando afirma que as divergências entre eles eram apenas aparentes, pois "a todos interessava 

evitar a desorganização da produção e garantir o controle social sobre o trabalhador" (PICCOLO, 

1989: 3). Ademais, foi constante neste discurso abolicionista regional a omissão da participação 

dos africanos e afro-descendentes no processo abolicionista. Neste sentido, David Blight afirma 

que o estudo da memória social pode ser definido como o estudo da disputa cultural, de 

verdades contestadas ou de textos que apresentam versões antagônicas do passado, que são 

postas a serviço do presente (BLIGHT, 1994).   

 Em primeiro lugar, destaco o silêncio do discurso abolicionista regional em relação à 

participação dos afro-descendentes no processo de abolição no Rio Grande do Sul. 

Particularmente, a omissão sobre a participação das associações negras de Porto Alegre, entre 

elas, a Sociedade Esperança e Caridade, a Irmandade Nossa Senhora do Rosário e a Sociedade 

Floresta Aurora. Pesquisas recentes têm revelado que a Irmandade Nossa Senhora do Rosário 

comprou a liberdade de escravos e doou cartas de alforria nas missas que celebrava na Igreja 

do Rosário em Porto Alegre e que a Sociedade Floresta Aurora, fundada em 1872, participou 

da campanha pela abolição, juntamente com sua orquestra, que costumava apresentar-se nas 

reuniões públicas dos abolicionistas1. Destaco também, a ausência de referências às lideranças 

afro-descendentes neste discurso abolicionista regional. No entanto, o cronista local Achylles 

Porto Alegre, revela que o afro-descendente Soter Caio da Silva, teve papel de destaque como 

advogado abolicionista e defensor da liberdade de escravos no Rio Grande do Sul. 

 
Por ocasião do movimento emancipador que agiotu o país, Soter Caio da Silva, 
descendente imediato da raça infeliz [sic] que gemia sob o jugo da escravidão, 
colocou a sua inteligência e a sua modesta bolsa a serviço da obra humanitária, 
que teve a 13 de maio o seu remate glorioso. Como advogado, muito fez em prol do 
elemento servile, alcançando a liberdade de muitos escravos e a ira satânica dos 
senhores […] (PORTO ALEGRE, 1922: 173) 
 

Outro abolicionista afro-descendente, cuja participação na abolição em Porto Alegre 

foi minimizada no discurso abolicionista regional, mas amplamente divulgada na imprensa 

                                                 

1  Folha da Tarde (12 de maio, 1888,  p. 4). 
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negra, foi o tenente coronel Aurélio V. T. de Bittencourt, sócio da Sociedade Floresta Aurora e 

da Irmandade da Nossa Senhora do Rosário, membro da Sociedade de Beneficência Porto-

Alegrense e apontado pelo jornal negro O Exemplo, como “porta-voz dos primeiros ativistas 

que saudaram a aurora da emancipação”.2 Neste sentido, interpreto essa narrativa vitoriosa 

sobre a abolição em Porto Alegre, como “uma invenção branca da liberdade negra”, tendo em 

vista que foi o produto exclusivo e seletivo da imaginação branca, que certamente teve um 

impacto importante nos primórdios da historiografia da abolição no Rio Grande do Sul. 

Entretanto, contribuições mais recentes ao estudo da abolição no Rio Grande do Sul 

apresentam uma visão mais complexa do papel de escravos e libertos no processo de 

emancipação da escravidão na Província.3   

 

Breve Histórico do Movimento Abolicionista  

O movimento abolicionista na Província do Rio Grande do Sul intensificou-se na 

década de 1880. Entre 1883 e 1884, durante o chamado “biênio abolicionista”, a propaganda 

abolicionista foi discutida publicamente na imprensa local, no Jornal do Comércio (do Centro 

Abolicionista), A Reforma (do Partido Liberal), A Federação (do Partido Republicano) e 

também nos jornais O Mercantil e O Século. A década de 1880, em Porto Alegre, foi marcada 

pela emergência de sociedades emancipacionistas, tais como: a Sociedade Emancipadora Rio 

Branco (1881), a Seção Abolicionista do Partenon Literário (1883) , a Sociedade  Esperança e 

Caridade (1883), a Libertadora Mercantil (1883) e o Centro Abolicionista de Porto Alegre 

(1883). No interior da Província, simultaneamente ao movimento emancipacionista da capital, 

organizavam-se sociedades abolicionistas locais.  

Em 1883, os partidos políticos da Província, o Conservador, o Liberal e Republicano, 

reconheciam a necessidade de abolir “a instituição maligna”, mas discordavam no modo de 

conduzi-la. Nessa época, o líder liberal Silveira Martins passou a defender a abolição da 

escravidão através de contratos de serviço entre os senhores e seus ex-escravos. Os 

conservadores, através do jornal, O Conservador, atacavam a posição abolicionista dos 

Liberais e os acusavam de ameaçar a ordem social e de provocar a “erupção do vulcão”. Para a 

maioria dos conservadores, era suficiente esperar os efeitos da Lei do Ventre Livre e as 

emancipações voluntárias de particulares. Já o Partido Republicano Rio-Grandense (PRP), sob 

a liderança de Júlio de Castilhos, apesar de inicialmente defender a liberdade imediata sem 

                                                 

2  O Exemplo (13 de maio,1904, p. 2). 
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indenização, terminou apoiando a estratégia política dos Liberais de abolição condicional com 

cláusulas de prestação de serviço. O Centro Abolicionista de Porto Alegre, fundado em 

setembro de 1883, através da iniciativa dos liberais: Joaquim de Salles Torres Homem e Julio 

Cézar Leal, ambos da seção abolicionista do Partenon Literário,4 e sob a presidência do 

coronel Joaquim Pedro Salgado, também liberal, assumiu a liderança da Campanha 

Abolicionista em Porto Alegre. Entre os símbolos principais do Centro Abolicionista constava 

uma bandeira vermelha com o lema bordado: “a liberdade humana não pode ser comprada ou 

vendida”.5 No entanto, o compromisso político assumido entre Liberais, Republicanos e 

Conservadores dissidentes reunidos no Centro Abolicionista, privilegiou a idéia da liberdade 

condicional a ser indenizada através dos contratos de serviço e criou a figura do contratado, um 

status intermediário entre a escravidão e a liberdade, tendo em vista que a liberdade não era 

imediata e completa, mas condicionada a prestação de serviços dos ex-escravos aos seus ex-

senhores, por um período de até sete anos. Para os abolicionistas do Centro Abolicionista, os 

libertos não trabalhariam a não ser coagidos por seus ex-senhores, como ilustra a declaração: 

“O Centro Abolicionista pensa que não podemos libertar o escravo sem controlar a maioria dos 

libertos, que de outra forma, cairão na vagabundagem e na criminalidade (...).” 6  

Em 1884, encorajados pelas vitórias abolicionistas nas Províncias do Amazonas e do 

Ceará, os abolicionistas rio-grandenses reunidos no Centro Abolicionista, organizaram a 

chamada “jornada abolicionista” de 12 a 18 de agosto de 1884. O Centro Abolicionista de 

Porto Alegre criou comissões de libertação para percorrer os bairros e subúrbios da capital, 

dirigindo-se de casa em casa, para persuadir os donos de escravos urbanos a libertarem seus 

escravos e conceder-lhes cartas de alforria. Aparentemente, as comissões de libertação não 

encontraram resistência, pois na primeira semana de setembro de 1884, Porto Alegre foi 

declarada “cidade livre”, quase quatro anos antes da abolição nacional. Liberais, 

Conservadores dissidentes e Republicanos acordaram um compromisso político para 

emancipar os escravos na Província, concedendo-lhes emancipação condicional, o que 

idealmente, impediria os libertos de se entregarem à “vadiagem” e permitiria que os senhores 

utilizassem o trabalho de seus antigos escravos ao mesmo tempo em que os declaravam 

nominalmente livres. A seguir, analiso as principais características do discurso abolicionista 

regional, suas representações mais recorrentes e seus argumentos centrais. 

                                                 

4 .A sociedade literária “Partenon Literário” foi fundada em 18 de junho de 1868, em Porto Alegre, reunindo a 
elite intelectual da Província. Em 1883, cria-se uma seção anexa ao Partenon, incumbida da propaganda  

5  A Ordem, (4 de setembro, 1884, p. 2). 
6 Jornal do Comércio (2 de outubro, 1884, p. 3). 
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O Discurso Abolicionista Regional  

Um dos aspectos relevantes do discurso abolicionista regional foi o caráter de 

nacionalismo e patriotismo atribuído à concessão de alforrias, que corroborava a vocação 

patriótica dos gaúchos na defesa do território nacional, desde os tempos coloniais. As palavras 

do Presidente da Província, José Júlio de Albuquerque Barros, ao Presidente do Centro 

Abolicionista, em sete de setembro de 1884 são ilustrativas: “Que maior triunfo – Srs do Centro 

Abolicionista! A obra está consumada e a cidade, o município e a Província estão em galas. Espetáculo novo, 

surpreendente, indescritível e só explicável por essa paixão da liberdade que exalta o patriotismo rio-

grandense...”7 

Para Sandra Pesavento, esse discurso da vocação patriótica dos gaúchos foi construído 

em meio a conflitos armados contra os espanhóis pelo controle do Rio da Prata e questões de 

fronteira não resolvidas. A autora afirma que "a origem militar-fronteiriça da sociedade gaúcha 

deu-lhe, desde logo, um atributo fundamental: a região muito cedo se definiu em termos de opção 

da nacionalidade" (PESAVENTO, 1993: 38). De acordo com Sandra, as elites regionais, desde 

cedo, apresentaram-se como as “sentinelas da nação”, vigilantes na defesa do território 

nacional contra as invasões estrangeiras. Parece-nos que essa noção foi apropriada e 

ressignificada pelas elites abolicionistas regionais na construção do discurso abolicionista 

regional. Nas análises dos republicanos no jornal A Federação, a ameaça do inimigo externo 

era substituída pela ameaça da escravidão: "É urgente  proclamar que esta Província, tem sido 

em todos tempos a sentinela avançada da dignidade nacional, que não deixa medrar no seu solo a 

instituição negra, que conspurca a honra da pátria mais do que as afrontas do estrangeiro 

inimigo.” 8 

Outra marca do discurso abolicionista regional foi a construção da noção da 

emancipação pioneira na Província, apesar das Províncias do Ceará e do Amazonas terem 

abolido a escravidão antes do Rio Grande do Sul.  Para construir essa noção da emancipação 

pioneira as elites recorreram às tradições históricas libertárias dos rio-grandenses, que 

remontavam à Revolução Farroupilha (1835-1845), a maior guerra civil do império. O 

segundo evento apropriado pelo discurso abolicionista regional para produzir a imagem de 

uma emancipação pioneira no Rio Grande foi a iniciativa da sociedade abolicionista "Partenon 

Literário", que criou em 1869,  a "Sociedade Libertadora dos Escravos", destinada a libertação 

de crianças escravas em Porto Alegre. Portanto, no discurso abolicionista regional, o Rio 

Grande do Sul era considerado o pioneiro da abolição devido à sua tradição “liberal e 

                                                 

7 .  A Reforma, (7 setembro, 1884, p.2) 
8  A Federação(8 de agosto, 1884, p. 1). 
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libertadora” e aparecia como o exemplo a ser seguido pelo resto do país, assim como Porto 

Alegre fora para as outras cidades da Província, como ilustra o editorial do Jornal do 

Comércio, em 1884: 

 

A civilizada capital do Rio Grande do Sul esta dando exemplo às outras cidades da Província e do 
Império que ainda não emanciparam [seus escravos]. A oportunidade havia chegado para todos. 
Porto Alegre deveria fazer ainda mais que outras cidades do Império haviam feito, porque sempre foi 
aqui, as margens do majestoso Guaiba e debaixo deste céu que a liberdade no Brasil fez os seus foros 
inquebrantáveis...9   

 
Outro aspecto recorrente do discurso abolicionista regional foi a imagem da abolição 

pacífica, que enfatizava a harmonia entre os partidos políticos e a ausência de conflitos sociais 

e que buscava manter os vínculos entre “ protetores” e “dependentes” após a abolição. O 

editorial do Jornal do Comércio afirmava: “Somos todos homens e irmãos, pertencemos a uma 

mesma família, e, portanto, temos os mesmos direitos e as mesmas faculdades naturais...[...]”10 

Este aspecto da tradição igualitária dos gaúchos e das supostas relações de camaradagem entre 

senhores e escravos na sociedade escravista rio-grandense, que aparece com freqüência nas 

narrativas de viajantes estrangeiros que visitaram a Província no século XIX, foi também 

marcante no discurso abolicionista regional e aparece expresso inclusive no discurso do 

presidente da província, Rodrigo de Azambuja Villanova: 

 

Não creio que nesta província possam aparecer maiores dificuldades sobre a 
conveniente acomodação dos libertos, que hão de preferir em sua grande maioria 
acompanhar os seus antigos benfeitores, porque no Rio Grande do Sul a escravidão foi 
sempre uma instituição familiar, participando o escravo de todas as vantagens dos 
senhores, aos quais devem estar hoje presos pelos laços de gratidão e de cuja 
inteligência e experiência não  podem prescindir.11 
 

Outro traço do discurso abolicionista regional foi a idéia da ausência de emancipações 

onerosas no movimento de libertação dos escravos de Porto Alegre. As alforrias foram 

representadas como atos caridosos de generosos senhores de escravos. "Honra ao povo do Rio 

Grande, que se esquecendo de dissenções partidárias, movido por reflexão, libertou seus escravos 

sem cometer tropelias e sem receber dinheiro a troco de criaturas humana....”12 No entanto, 

pesquisas recentes revelam o grande número de alforrias condicionais à prestação de serviços e 

compradas pelos próprios escravos no movimento abolicionista de 1884.  (STAUDT, 1996, 2003;  

                                                 

9 . A Federação, (9 de agosto, 1884, p. 1). 
10. Jornal do Comércio, (18 de agosto, 1884, p. 2). 
11 . Jornal do Comércio, (18 de agosto, 1884, p. 2). 
12 .A Federação (7 de setembro, 1884, p.1). 
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ZUBARAN, 1998, 2006) De acordo com James Scott, o ocultamento é um recurso simbólico 

amplamente utilizado pelas elites na cena pública, quando certos fatos sociais amplamente 

sabidos, mas que podem comprometer a imagem pública das elites, não são mencionados. 

(SCOTT, 1990). No movimento emancipacionista de 1884, as emancipações condicionais 

foram minimizadas e as alforrias pagas não foram sequer mencionadas no discurso oficial 

abolicionista. Tudo se passou como se a Província tivesse abolido a escravidão sem indenizações. 

A idéia do ocultamento foi também enunciada por Píccolo quando tratou da concessão das 

alforria sob prestação de serviços:  "A emancipação com prestação de serviços, procurava 

encobrir a realidade nela presente, isto é, o fato de que o estado servil não fora abolido...” 

(PÍCCOLO, 1989: 12) James Scott destaca ainda, o recurso do eufemismo, empregado pelas 

elites para embelezar os aspectos do poder que não podem ser negados, ou para encobrir um 

valor negativo, como registrava o slogan do Presidente da Província, José Julio de 

Albuquerque Barros: “suprimir o escravo, preservando o trabalhador no Rio Grande do Sul”, 

que mascarava os aspectos coercitivos da emancipação através de contrato de serviços, dando a 

aparência de uma mudança neutra e cosmética. Nesta direção, de encobrir e minimizar o aspecto 

das alforrias condicionais o Presidente da Província pronunciava-se em seu relatório de 1885: 

 

Felicito-me de haver sido durante a minha administração que se operou na Província de S. Pedro do Rio 
Grande do Sul esse brilhante movimento abolicionista. Não contribui para tão notável e auspicioso 
acontecimento senão a conveniência e a praticabilidade do sistema de emancipação por meio da locação 
ou cláusula de serviços... que, posto que menos generoso do que o da libertação incondicional, não o 
exclue, e permite, que concorram  todos para a emancipação na medida de suas possibilidades ...13 

 

  A Festa da Abolição em Porto Alegre (1884) 

Na década de 1970, Fernando Henrique Cardoso interpretou a dramatização das elites 

gaúchas nas celebrações abolicionistas de 1884, como uma espécie de catarse coletiva que 

eliminava a consciência culpada (CARDOSO, 1970). Na presente análise, o desempenho 

público das elites abolicionistas regionais é re-examinado na perspectiva teórica de James 

Scott, como “um teatro coletivo, em que a conduta da elite dominante frequentemente toma 

parte na sua própria auto-definição”(SCOTT,1990:51). A festividade é, dessa forma, 

considerada o local simbólico onde o que deve ser esquecido é ritualisticamente separado do 

que deve ser lembrado, de modo a produzir uma explicação do evento comemorativo. A “festa 

da abolição” em Porto Alegre durou três dias, de  seis a oito de setembro, “como determinava 

                                                 

13 . Relatório do Presidenmte da Província, Júlio de Albuquerque Barros, 1885, 178.  
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o programa patrocinado pelo Centro Abolicionista” e pela Assembléia Municipal. As 

autoridades militares e civis presentes às celebrações abolicionistas não deixavam dúvida de 

que se tratava de um evento organizado de cima para baixo, imposto pelo poder político da 

Assembléia Municipal, talvez para fortalecer sua autoridade simbólica. Também o público 

presente às celebrações públicas era um grupo seleto, composto da elite abolicionista, que se 

reunia no Centro Abolicionista, dos conselheiros da Assembléia Municipal, do Presidente da 

Província, corpo diplomático, autoridades militares e religiosas. Os cidadãos comuns eram 

apareciam como a “plateia”, a “multidão”, uma alusão necessária para legitimar o evento 

público. Apesar disso, os anúncios de jornais enfatizavam a participação popular e 

representavam a abolição como uma festa democrática.14 Houve dois momentos da celebração 

em que “as manifestações populares” se destacaram: a Parada Cívica que percorreu as ruas da 

capital e a Quermesse Abolicionista na praça central Dom Pedro II.  No dia seis de setembro 

de 1884, a imprensa Republicana comentava a respeito da Parada Abolicionista: 

 

Às nove da noite do dia 6 de setembro, uma multidão juntou-se na praça Senador 
Florêncio e saiu em passeata incorporando membros do Centro Abolicionista e dos 
comitês emancipacionistas, liderados pelo presidente do Centro Abolicionista e 
outros membros da mesma associação, com banda de música e carros conduzindo 
senhoras e cidadãos que participaram das ações abolicionistas. Fogos de artifício 
foram disparados nas ruas dos três distritos da capital e às 11 horas da noite 
penetraram na Câmara Municipal, profusamente iluminada.15 
 

O ponto alto do movimento emancipacionista de 1884 foi à quermesse abolicionista, 

localizada na praça central e conduzida pelas esposas dos membros do Centro Abolicionista, 

nos dias sete e oito de setembro, com a intenção de levantar fundos para a emancipação dos 

escravos, através da venda de objetos doados pela elite da capital para esse fim. “A ideia de 

um bazar de caridade para redimir os escravos encontrou grande aceitação na população de 

Porto Alegre e os resultados lá estavam: treze tendas cuidadosamente adornadas e 

denominadas com os nomes de abolicionistas do movimento abolicionista nacional e local  

[…]”16  Os quiosques da quermesse receberam os nomes de líderes abolicionistas provinciais 

tais como: José Julio, presidente da Província, Silveira Martins, líder político liberal, Coronel 

Salgado, presidente do Centro Abolicionista, Júlio de Castilhos, líder político republicano e 

abolicionistas nacionais como: Euzébio de Queirós, Rio Branco, José do Patrocínio, Joaquim 

Nabuco e Luis Gama. Na imprensa, a quermesse abolicionista foi considerada extremamente 
                                                 

14 .  As manchetes do jornal A Federação enfatizavam a participação popular: “Festejos populares,” (1 de 
agosto, 1884); “O povo em festas” (16 de agosto, 1884); “As festas populares,” (7 de setembro, 1884). 

15 . “As festas populares,” A Federação (7 de setembro, 1884, p. 1). 
16 .. A Reforma, (9 de outubro, 1884, 2). 
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popular e “para todas as classes”.17 No entanto, a maior parte dos objetos doados para 

quermesse abolicionista, confirmava a presença majoritária das elites na organização do 

evento: “um tinteiro de vidro e madre pérola, uma caixa de cetim com perfumes, um broche 

de ouro com pedras preciosas, um jogo de cristal, etc.”18  

A participação das mulheres na campanha abolicionista regional foi registrada na 

imprensa local, de acordo com os valores prescritos como adequados para as senhoras daquela 

época, representadas como delicadas e generosas: “A população inteira da capital, exceto por 

uma dúzia de proprietários de escravos, correu a depositar o presente de caridade nas mãos 

delicadas das generosas senhoras que em troca de seus doces sorrisos juntaram largas somas 

para a redenção dos cativos.”19 Vron Ware analisando a participação feminina na abolição 

norte-americana, comenta que o papel filantrópico atribuído às mulheres da classe média 

emergente foi o tema mais importante da história do século XIX. A lógica era que elas 

exerciam um papel importante na sociedade, trabalhando para reformas sociais e morais. A 

participação das mulheres no movimento abolicionista de Porto Alegre parece se ajustar a este 

papel de reformadoras sociais apontado pelo autor. (WARE, 1992). 

As comemorações da abolição incluíram uma significante presença militar: a Escola 

Militar, a décima-terceira infantaria e a Sociedade Abolicionista “Rio Branco”, constituída de 

alunos da Escola Militar de Porto Alegre, que participaram ativamente da abolição 

organizando paradas nas ruas da capital para levantar fundos.20 A presença militar destacada 

vem confirmar a vocação militar da Província, que como última fronteira da América 

Portuguesa, esteve sempre marcada pela presença estratégica dos militares. Seguindo as 

cerimônias civis, as comemorações religiosas foram celebradas na catedral, onde o bispo 

celebrou um Te Deum, rendendo graças pela extinção da escravatura na cidade, na presença 

de todo o clero da capital, das autoridades mais importantes, do Centro Abolicionista, dos 

oficiais militares, magistrados, corpo consular e cidadãos comuns. 

Conclusão 

A problematização da construção da memória social da abolição em Porto Alegre e da 

sua relação com o ocultamento das memórias dos afro-descendentes é um estudo que se faz na 

perspectiva das políticas de memórias e da possibilidade de conforntação das versões sobre o 

passado. Este estudo pretendeu questionar essa versão oficial “naturalizada” da abolição em 

                                                 

17 . A Federação, (9 de setembro, 1884, 2). 
18 . O Século, (17 de agosto, 1884, 1). 
19 . O Século, (21 de setembro, 1884, 2). 
20 . O Século (17 de agosto, 1884,  2). 
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Porto Alegre e conceder espaço às outras memórias que foram silenciadas, aquelas construídas 

pelas narrativas de lideranças afro-descendentes, sociedades abolicionistas negras e clubes 

negros, pressupondo que em paralelo às memórias oficiais, existem sempre outras memórias, 

em constante processo de negociação de significados e em permanente transformação.   
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Índios ou Caboclos? Redefinições identitárias na Vila de Guarany–CE no início do 
século XX 

 
Marcos Felipe Vicente1 

 
Resumo 
Com a gradativa destruição dos espaços indígenas ao longo dos séculos de colonização e o 
silêncio produzido pelas autoridades e até mesmo pela historiografia nacional durante o 
século XIX, os índios ressurgem no cenário nacional no século XX. Isso pode ser percebido já 
nos primeiros anos do novo século. Nesse contexto, esse trabalho buscou analisar como esses 
indivíduos ressurgem nesse novo momento, especificamente analisando as disputas pelas 
posse das terras da vila de Guarany, no interior do Ceará nos primeiros anos do século XX. 
Analisou-se, assim, as redefinições identitárias que os Caboclos descendentes dos índios 
Paiacu do Ceará construíram ao longo do tempo, as relações que desenvolveram com a terra e 
a forma como usaram essas identidades para reivindicar as terras para si. Para tanto, analisou-
se fontes institucionais, jornais e revistas, bem como se fez uso da História Oral. 
Palavras-chaves: Identidade, Caboclo, Índio. 
 
Abstract 
With the destruction of the indigenous spaces along the centuries of colonization and the 
silence produced by the authorities and even for the national historiography during the XIX 
century, the Indians appear in the national scenery in the XX century again. That can already 
be noticed in the first years of the new century. In that context, this work looked for to 
analyze as those individuals appear on that new moment, specifically analyzing the disputes 
for the ownership of the lands of the Guarany Villa, in the deep of Ceará in the first years of 
the XX century. It was analyzed, like this, the identity redefinitions that the descending of the 
Indians Paiacu of Ceará built along the time, the relationships that they developed with the 
earth and the form how they used those identities to demand the lands for itself. For so much, 
it was analyzed institutional sources, newspapers and magazines, as well as it was made use 
of the Oral History. 
Keywords: Identity, Caboclo, Indian. 

*** 
 

 

 

 

A vandalica e criminosa espoliação dos caboclos de Montemor foi um attentado que 
despertou em todo o Estado, e até fora delle, a mais viva indignação contra os seus 
autores e a maior commiseração em favor de suas pobres victimas. (Ainda a 
Espoliação dos Caboclos de Montemor, 1923. p.6)  

 

Com essas palavras os advogados Sebastião Moreira de Azevedo e Dolor Uchôa 

Barreira iniciam sua argumentação acerca do caso da disputa pelas terras da vila de Guarany, 

no Ceará, em Dezembro de 1922. Mas, quem são tais “caboclos de Montemor”? Por que tal 

                                                 
1  Mestrando em História da Universidade Federal de Campina Grande sob orientação da Profª. Drª. Juciene 

Ricarte Apolinário. E-mail: marcosfv@universia.com.br 

1 

mailto:marcosfv@universia.com.br


ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

espoliação foi considerada “vandalica e criminosa”? Quem eram os sujeitos envolvidos e 

quais as suas motivações? 

Sobre os incidentes na Vila de Guarany nas primeiras décadas do século XX, 

Antônio Bezerra de Menezes escreveu: 

Esta questão era um questão sem questão como diz o povo, pois o revd. Vigário de 
Aquiraz para haver os fóros das terras inventou que Nossa Senhora da Conceição 
era possuidora de um pseudo-patrimônio, e os caboclos, convictos de a terra lhes 
pertencia por posse imemorial, respondiam que donos de terras não pagam fóro das 
mesmas, e não pagaram. (1916, p. 280) 

 

A partir do trecho supracitado, outras questões são levantadas: quais os interesses do 

vigário nas terras da vila? E, afinal, quem eram esses caboclos para acharem ser possuidores 

das terras por posse imemorial? 

Para entender tal conflito, é necessário saber que os Caboclos de Montemor2 são 

descendentes dos índios Paiacu, que habitavam os sertões nordestinos, principalmente na 

faixa que vai da ribeira do Assu ao Jaguaribe, estendendo-se até as margens do rio Choró. 

Essa nação indígena mostrou-se um dos principais entraves à ocupação efetiva do Ceará pelos 

colonizadores europeus. Analisando as dinâmicas territoriais e culturais impostas pela 

colonização poder-se-á compreender o processo de redefinição identitária desse povo, 

culminando nas lutas pela garantia dos diretos de uso e posse das terras da vila de Guarany. 

 

A ressignificação do território Paiacu 

A questão da terra sempre foi relevante nos conflitos ocorridos no Brasil desde os 

tempos da colonização até os dias de hoje. Os primeiros embates pela posse de terras no 

Brasil se deram no período de povoamento do território. O sertão nordestino, particularmente 

o Ceará, teve sua ocupação territorial e econômica a partir do século XVII, com a difusão da 

pecuária em torno dos grandes rios da região. 

Esse processo de ocupação e modificação do espaço, impulsionado pela pecuária, se 

deu paralelamente ao projeto de catequese encabeçado pela Companhia de Jesus que, dentro 

do movimento da Contra-Reforma da Igreja Católica, buscava ampliar o poder da igreja 

romana, conquistando novos fiéis. Esse projeto mudaria toda a organização social e territorial 

das nações indígenas. 

Com o avanço do povoamento do sertão do Ceará surgiram embates, que foram se 

mostrando cada vez mais intensos, entre os colonos e as populações nativas. Claro exemplo 

                                                 
2  A partir deste ponto, sempre que o termo Caboclo aparecer grafado com inicial maiúscula, refere-se 

especificamente aos Caboclos da vila de Guarany. 
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desse fato é a série de conflitos ocorridos na área situada entre os rios Jaguaribe, Assu e 

Choró, envolvendo indígenas das nações Paiacu, Janduin e Icó, entre outras. 

Tornando-se “(...) um obstaculo serio ao facil commercio entre o Ceará e as 

Capitanias visinhas, e o que é mais grave, um estorvo constante ao povoamento da ribeira do 

Jaguaribe” (STUDART FILHO, 1931. p. 61), os Paiacu foram, desde meados do século XVII, 

combatidos pelas autoridades coloniais. Após três décadas de intensos combates, os Paiacu 

sujeitaram-se à autoridade dos missionários e propuseram aldeamento, o que se deu no ano de 

1696, com o padre João da Costa.  

Assim, pode-se dizer que o aldeamento dos Paiacu surgiu em caráter estratégico para 

ambos os lados. Se para o colonizador representava uma forma de controle sobre aquela nação 

e a possibilidade de hegemonia, para o índio, representava uma possibilidade de se proteger 

dos ataques do mesmo colonizador, por vezes tão violentos que despertavam reprovação nos 

próprios membros da administração colonial3. Estabelecera-se, dessa forma, uma nova lógica 

nas relações entre colonizadores e nativos, inserindo-se estes em lugares que já não lhe eram 

próprios e tornando-se estranhos em seus próprios domínios. 

Mas a inserção dos Paiacu nos aldeamentos de modo algum significou submissão 

incondicional ao colonizador. Na verdade, os índios passaram a construir novos espaços de 

socialização, espaços que, embora impostos pelo sistema colonial, se transformaram em um 

espaço particularmente seu. 

Limitados a viver em um território demarcado, houve, como já foi mencionado, uma 

inversão de papéis: o índio, que era invadido, agora é reduzido à condição de invasor. Essa era 

uma condição imposta pelo avanço da pecuária no Ceará, que tomaria grande parte das terras 

da província em pouquíssimo tempo, dado o caráter extensivo da produção. Dessa forma, os 

índios tornaram-se presas fáceis fora dos espaços dos aldeamentos. Existia uma espécie de 

“carta-branca” para a caça de índios não aldeados e os colonos fizeram bastante uso desse 

costume. 

Logo, o índio passaria a identificar nos espaços dos aldeamentos um espaço que era 

seu, por desfrutar, em certa medida, de segurança dentro dele, “(...) onde os indígenas 

encontrariam o desejado refúgio e a proteção contra a violência dos brancos (...)” (STUDART 

FILHO, 1966. p. 113). No entanto, como colocou Albuquerque, esse processo “(...) só pode 

                                                 
3  Observa-se na carta do Desembargador Cristóvão Soares Reimão ao Juiz Ordinário de Aquiraz, José de 

Lemos. Apud. STUDART FILHO (1966) p. 107. Onde se lê: (...) a devassa não me parece conveniente nem 
eu sei se V. Mcê. tem no seu regimento que de comer uma rês seja causa de devassa, quanto mais que dos 
frutos feitos êsses tapuias fizeram para comer se pode ou não processar contra êles, por não estarem ainda 
aldeados, supõe-se que estão no centro que nasceram em que o sustento era comum ou daquele que primeiro 
o achavam enquanto não tiverem padre que lhes explique que cousa seja furto; (...). 

3 
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ser compreendido dentro da dinâmica do contexto em que foi produzido e das forças e 

interesses em jogo, naquele espaço e tempo específico” (2002. p. 115). 

Para aqueles Paiacu, o aldeamento de Montemor, o velho, representaria uma nova 

possibilidade de vida. O confinamento ao espaço de um aldeamento criaria um novo ambiente 

de tensões. Um espaço, pouco a pouco ressignificado por aquele povo. Desenvolveriam ali 

sua subsistência e defenderiam, inclusive com suas vidas, o direito sobre ele. “Com o tempo, 

os índios passaram a defender os espaços dos aldeamentos como seus e, através das regras e 

legislação dos colonizadores, procuraram mantê-los e ampliá-los (...)” (Idem. Ibidem. P. 114). 

Dessa forma, operavam subvertendo as instituições típicas dos colonizadores em seu favor. 

Subterfúgios semelhantes seriam utilizados pelos Caboclos no início do século XX. 

Novo abalo na vida dos povos indígenas se deu com a expulsão dos jesuítas do Brasil 

e a implantação do Diretório Pombalino que, dentre outras coisas, buscava a “integração” do 

índio na sociedade. Essa integração, no entanto, seria muito mais a negação de sua existência 

do que sua aceitação enquanto índio. 

Os Paiacu tiveram seus espaços modificados mais uma vez a partir de 1762, quando 

“(...) foram os índios transferidos para a Vila Porto Alegre, no Rio Grande do Norte, 

juntamente com todos os seus pertences (...)” (GIRÃO, 1990. p. 20). Regressaram, porém, em 

1767, “(...) quando foram mandados aldear na Vila de Monte-Mor – o Novo d’América, atual 

Baturité (...)” (Idem. Ibidem. p. 21).  

Tais transferências dos índios de Montemor, o velho, são sugestivas quanto à 

intenção de desvincular mais uma vez os índios de suas terras e correspondem à orientação da 

política Pombalina: “(…) Havia uma orientação para que se superasse o estado de ruína das 

povoações indígenas, através da redução das pequenas aldeias e aglomerados populosos ou a 

partir de novos descimentos” (SILVA, 2005. p. 81). 

Assim, nota-se a estreita relação que as transferências de índios assumiu com o 

projeto de negação da presença indígena, não apenas no Ceará como em todo o Brasil. Como 

resultado, vinculava-se a idéia que não mais havia índios em Montemor, o velho. Já a partir 

do final do século XVIII, aproximadamente, é comum se encontrar referências aos indivíduos 

caboclos, que representavam o resultado da miscigenação provocada pela colonização.  

Com a negação da presença indígena, diversos grupos despertaram interesses pelas 

terras do aldeamento de Montemor, o velho, que em 1890, passaria a se chamar Vila de 

Guarany. Dentre esses grupos, pode-se destacar a figura do Padre Eduardo Araripe que, como 

citado por Antônio Bezerra no início deste Artigo, argumentou que as terras pertenciam a 

Nossa Senhora da Conceição, padroeira do lugar. Outro grupo que merece destaque é a 

4 
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família Nogueira, de respeitada posição na região e que também se envolvera em querelas 

contra os Caboclos (Cf: VICENTE. 2008). Convém, nesse momento, discutir como esses 

Caboclos redefiniram suas identidades considerando os eventos narrados até aqui. 

 

A redefinição do ser Caboclo 

Com o passar de séculos de colonização, aos moldes da que fora implantada no 

Brasil, seria muito difícil, quiçá impossível, que não tivesse havido uma mistura cultural e 

fenotípica na população local. Esses novos indivíduos, assim como os criollos das colônias 

espanholas, não gozavam do status de portugueses, nem seriam, no entanto, “rebaixados” à 

categoria de escravos, não se justificando a eles a escravização ou a “guerra justa”. Prado 

Júnior comenta sobre o surgimento desse grupo: 

(...) Muitos deles [os índios] foram-se por isso fixando em torno dos núcleos 
coloniais e adotando uma vida sedentária. Mestiçando-se depois aos poucos, e 
adotando os hábitos e costumes europeus, embora de mistura com suas tradições 
próprias, constituirão o que mais tarde se chamou de “caboclos”, e formarão o 
embrião de uma classe média entre os grandes proprietários e os escravos. (1977. 
p. 42) 

 

O problema dessa classificação, como a coloca Prado Júnior, é que ela se estabelece 

sobre critérios fenotípicos, ou seja, a partir de uma mistura de características físicas e 

genéticas, não se levando em conta o aspecto subjetivo da auto-identificação. Assim, o 

surgimento do indivíduo caboclo se daria a priori da consciência de sua própria existência. 

Essa categorização, imposta pelas classes mais favorecidas da população fez com que o termo 

se estabelecesse de forma negativa sobre os indivíduos miscigenados, principalmente porque 

era utilizada como negação da presença indígena nas terras brasileiras. Segundo Silva, “(…) a 

partir da segunda metade do século [XIX], os índios passavam a ser referidos como “índios 

misturados”, agregando-se-lhes atributos negativos, desqualificando-os em oposição aos 

“índios puros” do passado (…) (2005. p. 56). 

Durante muito tempo, a Antropologia buscou destacar elementos que fossem capazes 

de caracterizar grupos étnicos objetivamente, de forma quantitativa e exata. Durante o século 

XIX, a idéia de identidade étnica esteve, quase sempre, ligada à idéia de raça, e esta gozava de 

vital importância para as sociedades. Isso se explicita na visão de Vacher de Lapouge. “(...) 

Para este defensor inflamado da ‘escola selecionista’, a raça, definida como o conjunto dos 

indivíduos que possuem em comum um determinado tipo hereditário, é o fator fundamental 

da história (...)” (POUTIGNAT & STREIFF-FENART, 1998. p. 33). A busca na objetividade 

desses critérios esbarrou sempre na complexidade das relações estabelecidas por diferentes 
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povos. Por esse motivo, Weber introduziu um novo critério para a identificação e 

classificação dos grupos étnicos, que seria a idéia de pertencimento e auto-identificação, 

dotando esses grupos de um caráter iminentemente político. 

Assim, os grupos étnicos se constituem, tais quais as nações, enquanto comunidades 

imaginadas, dotadas de um sentimento de identificação e pertencimento que descarta a 

necessidade de uma origem racial comum, ou, como o próprio Weber diz, de uma 

comunidade de sangue pré-existente. Para ele, grupos étnicos são: 

Esses grupos que alimentam uma crença subjetiva em uma comunidade de origem 
fundada nas semelhanças de aparências externas ou dos costumes, ou os dois, ou 
nas lembranças da colonização ou da migração, de modo que esta crença torna-se 
importante para a propagação da comunalização, pouco importando que uma 
comunidade de sangue exista ou não objetivamente. (WEBER, 1921. APUD 
POUTIGNAT & STREIFF-FENART, 1998. p. 37) 

 

Essas comunidades definem seus limites e suas fronteiras a partir dos pontos de 

contato umas com as outras. Muitas vezes, não se percebem a existência de tais grupos, a não 

ser quando seus interesses entram em conflito, pois: 

... os sinais diacríticos, via de regra, não podem ser aplicados, tornando-se difícil 
encontrar costumes particularizantes, uma vez que estes se intercruzam com as 
manifestações culturais típicas da população rural. Na medida em que realizam 
trocas culturais, não podem ser facilmente distinguidos em termos de traços 
culturais, da população rural descendentes de índios, negros e brancos de condição 
social inferior. (SILVA, 2005. p. 68) 

 

Em relação ao caboclo, embora o termo fosse, inicialmente, tido como pejorativo, na 

vila de Guarany, surge como forma de denominar uma nova classe de habitantes daquelas 

terras. Em alguns momentos rejeitada ou indesejada, no início do século XX, essa alcunha 

passou a ser incorporada e transformada como identificadora do grupo social descendente dos 

índios Paiacu que habitavam as terras da antiga povoação indígena, nesse momento já 

denominada Vila. 

Para se ter noção do quanto se difundira o termo Caboclo, na Liquidação de Sentença 

do Superior Tribunal de Justiça do Ceará (1923), encontram-se nos testemunhos sempre 

expressões como: “(...) durante todo o tempo da questão os Caboclos viviam privados pelos 

liquidantes de usufruir da légua de terra (...)” (p. 14); ou ainda: “(...) que os Caboclos, após o 

começo da questão, foram victimas de prisão, tiroteio, mandados effectuar pelos actuaes 

liquidados (...)” (p. 16). 

Fora uma forma encontrada de legitimar uma identidade que havia sido negada 

durante o século anterior, descaracterizando-os enquanto índios. Diante de uma realidade de 

conflitos, novas identidades surgiam e delimitavam espaços. Poutignat e Streiff-Fenart, ao 
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analisar a formação das identidades nacionais, adotam uma idéia que se aplica a outras formas 

de identidades, como as de tipo étnico: “(...) A memória fundadora da unidade nacional é, ao 

mesmo tempo e necessariamente, esquecimento das condições de produção desta unidade: a 

violência e o arbitrário originais e a multiplicidade das origens étnicas” (1998, p. 36). 

Parte-se aqui da concepção de identidade como uma construção e não como elemento 

inato. Kathryn Woodward afirma que é “(...) importante reconhecer que a luta e a contestação 

estão centradas na construção cultural de identidades, tratando-se de um fenômeno que está 

ocorrendo em uma variedade de diferentes contextos” (2000, p. 25). Partilhando dessa visão, 

observa-se que: 

(...) Não existem, grupos racialmente puros, mas populações que esqueceram o fato 
de serem originárias de uma fusão, e, como vimos, tal esquecimento é essencial 
para fundar o sentimento de pertença comum. (...) A nação enquanto entidade 
política constrói-se, então, não a partir do grupo racial ou étnico, mas 
freqüentemente contra ele: é porque não podem mais dizer que são burgondes, 
alains, taïfales ou visigodos que os habitantes da França podem ser cidadão 
franceses. (POUTIGNAT & STREIFF-FENART, 1998. p. 36) 

 

É nesse sentido que se analisou a formação de um grupo de indivíduos na vila de 

Guarany, uma vez possuidores de um passado histórico comum entre si e com a terra. Assim, 

é pela impossibilidade de se dizer índio que assumem a figura de Caboclos. Embora não se 

possa atestar a existência de uma uniformidade fenotípica entre eles, é sob as bases lançadas 

por Weber que se afirmou sua existência. Dessa forma, quando os Caboclos, mais uma vez, 

vêem seus territórios ameaçados formularam-se novos grupos e novos mecanismos de 

resistência. Parafraseando Jurandyr Leite (1993), Silva afirma: 

(…) A terra indigena e o direito do índio preexistem à sua demarcação e ao seu 
reconhecimento. No entanto elas não são objetos naturais acabados, mas sim 
objetos políticos, construídos. Portanto, as terras indígenas atuais não são tradução 
do território original, mas resultam de processos sociais, que na maioria das vezes 
expressam disputas em diversos campos (…). (SILVA, 2005. p. 69) 

 

Mais uma vez, é importante perceber que o estabelecimento dessa identidade étnica 

tem um caráter fortemente político e se manifesta diante dos conflitos aos quais o grupo foi 

submetido. Trata-se de uma construção sociopolítica, não apenas das identidades, mas dos 

próprios territórios em disputa, os quais interferem, em muitos casos, diretamente na 

formação daquelas. A situação se dá, então, da seguinte forma: ao passo em que a luta pela 

terra faz com que os indivíduos se organizem enquanto grupo, este interfere nos limites da 

terra segundo seus próprios critérios e interesses. 

Embora comumente se associe identidade étnica com cultura, pesquisadores pós-

weberianos apontam que o elemento político se sobrepõe aos elementos culturais, uma vez 
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que, em muitos casos, quando nos referimos aos índios brasileiros da atualidade, os aspectos 

culturais de tais indivíduos se confundem com os do restante da população. 

Dessa forma, 

(…) o seu caráter político se explicita na medida em que aí se revelam formas de 
organização novas e adaptadas à situação do presente, em que compartilham uma 
mesma identidade porque têm interesses econômicos e políticos comuns. (Idem. 
Ibidem. p. 31.) 
 

Trata-se aqui, menos de perceber se os Caboclos de Guarany são ou não os índios 

Paiacu do que de analisar como esse grupo se colocou diante das autoridades do Estado e da 

população, como construíram uma ligação, não apenas entre si, mas também com as terras da 

vila. Conforme sugerido por Silva, “(…) deveríamos buscar enxergar nos grupos étnicos não 

apenas a forma como estão constituídos no presente, mas a experiência vivida ao longo do 

tempo” (2005. p. 36). 

Considerando que as já citadas transferências dos Paiacu para outras freguesias 

provocaram, em certo grau, uma diluição desse povo entre a população do Estado, a 

permanência de alguns desses indivíduos naquelas terras criou laços entre eles, fazendo-os se 

identificar, no momento da adversidade, enquanto grupo, portadores de características e 

interesses em comum, de um passado histórico comum. Aliás, “(...) o que diferencia, em 

última instância, a identidade étnica de outras formas de identidade coletiva é o fato de ela ser 

orientada para o passado (...)”(POUTIGNAT & STREIFF-FENART, 1998. p. 13). 

É fato que em raríssimas ocasiões a documentação pesquisada se refere aos Caboclos 

como índios. Na maioria dos casos, quando há algum tipo de associação como essa, ela os 

apresenta como descendentes ou sucessores dos índios e não mais como índios. Ou ainda, 

como em registros de terras da década de 1940, os ditos Caboclos são apresentados como 

“Sucessores dos Descendentes dos Índios Paiacus”. 

Os efeitos do pensamento difundido desde o século XVIII se observam nos dias 

atuais como uma busca pela “reindigenização” de seus descendentes, pois: 

(…) o processo de estigmatização pelo qual esses indígenas vêm passando desde o 
século 18, com as políticas de reorganização espacial e miscigenação, não pode ser 
desprezado, especialmente quando consideramos hoje identidades que tentam se 
firmar em meio ao difuso e ao genérico, quando buscam passar de “caboclo” a 
“índio”. (SILVA, 2005. p.p. 41-42) 
 

No entanto, a luta dos Caboclos de Guarany não se deu por um reconhecimento 

enquanto índio e sim pelo reconhecimento de seu direito pelo uso e posse das terras da vila. O 

testemunho de Vital Esmero esboça essa visão. Sendo um dos descendentes dos envolvidos na 

querela, não se vê como índio, mas afirma: “Depois Padre Eduardo quando chegou aqui (…), 

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

uns diziam que a terra era dos Caboclos, outros diziam que a terra era de N. Senhora. (...) E 

nessa questão passou mais de vinte anos (...)” (Vital Esmero de Moraes, 2005). Nota-se que 

não há o apelo à figura do índio em sua fala quando se refere à querela com o vigário, mas 

sugere o Caboclo como detentor dos direitos sobre a terra. O mesmo ocorre com as palavras 

de Luís Andrelino, referindo-se ao conflito com a família Nogueira: 

Quando eles começaram esse... essa questão, antes veio Caboclo. E os adversários 
se chamavam Nogueira. Aí, quando estes começaram a persegui-los, os Caboclos – 
eles é quem tinham a légua de terra. Ou que fosse a légua ou que fosse um pedaço 
(...). (Luís Andrelino da Silva, 2005) 
 

Mais uma vez, se nota a referência ao Caboclo como habitante original das terras. 

Além disso, 

Importa enfatizar que a territorialidade não se reduz a uma ligação “afetiva” com a 
terra ou a manutenção do espaço físico, pura e simplesmente, mas é essencialmente 
um vínculo com específicos mecanismos de produção e reprodução social. (SILVA, 
2005. p. 43) 
 

Outro elemento que leva a pensar a incorporação da identidade Cabocla como algo 

consciente e intencional se observa na fala de Antônio Esmero de Moraes: 

Aí, ficou a questão, acabou-se. Depois começou a questão novamente dos Nogueira 
com os caboclos. (...) Aí, ficou rodando, rodando, rodando. E os caboclos foram se 
acabando. E quando ficou só dois Caboclos, Queiroz morreu, aí, fez uma reunião 
pra ser novos caboclos, com o dr. Raul. (Antônio Esmero de Moraes, 2008) 

 

Assim, buscou-se demonstrar a emergência, no início do século XX, de conflitos 

pautados na questão da terra e das identidades, o que viria a ser uma constante no Brasil ao 

longo de todo o século. No entanto, buscaram-se as especificidades do caso da vila de 

Guarany, onde as identidades se apresentaram de forma diferente, fruto das transformações 

territoriais e culturais que sofreram desde os primórdios da colonização. A partir de desse 

processo conseguiram os Caboclos a posse das terras da vila. 
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A PERCEPÇÃO DA FIGURA DE MALINCHE A PARTIR DO DISCURSO 
CRONÍSTICO ESPANHOL DO SÉCULO XVI 

 
                                                                                   Maria Emília Granduque José* 

 
Resumo: O trabalho tem como finalidade perceber como a figura de Malinche foi construída 
pelo discurso cronístico do século XVI, o qual ilustra as primeiras visões sobre esta 
personagem, e qual foi sua participação no processo da conquista no México. A 
caracterização de Malinche no século XVI, foi elaborada a partir da percepção dos 
personagens históricos que presenciaram e historiaram os feitos da conquista. Assim, o 
trabalho fundamenta-se na leitura de três cronistas espanhóis que relataram suas 
interpretações sobre a mexica Malinche: Frei Bernardino de Sahagún, Francisco Lopez de 
Gómora e Bernal Diaz del Castillo. São cronistas inseridos no evento da conquista e que vão 
interpretar Malinche a partir da visão de mundo da época, marcada por uma sociedade 
masculina e religiosa, tal como era a espanhola. 
 
Palavras-chave: Crônicas de Índias; Conquista espanhola; Malinche.  
 
 
Résumé: Cette présentation fait attention a la façon comme la image de Malinche a été 
construit pour le discours du XVI siècle. Pour cette raison, on souligne les primières visions 
sur ce personnage, ayant une preoccupation spécial avec le lieu de ce personnage dans le 
contexte de la conquête du Mexique. Un point important est que la caractérisation de 
Malinche est parti de une perception des homme qui ont vécu les fait de cette conquête. De 
cette façon, la recherche on justifie en utilisant trois chroniqueurs espagnol qui ont écrit sur la 
Malinche: l’ ecclésiastique Bernardino de Sahagún, Francisco Lopez de Gómora e Bernal 
Diaz Del Castillo. De plus, ils sont chroniqueurs qui ont été dans le parcours des conquêtes, 
lisant cette femme, selon la vison de l’époque, détachée pour une societé masculine et 
religieuse.    
  
Mots-clé: Chronique de Indes; conquête espagnole; Malinche. 
 
  

 

No processo da conquista espanhola no México, durante o século XVI, a figura de 

Malinche é descrita pelas crônicas de Índias1 como a mexica que serviu de tradutora e 

intérprete de Hernán Cortés no diálogo com os indígenas. O discurso cronístico relata 

Malinche como importante contribuidora para o desenvolvimento da conquista espanhola no 

territorio mexicano, bem como sua capacidade argumentativa em conciliar a comunicação 

entre índios e espanhóis. Tal leitura, expressa que a indígena era detentora de um grande 

conhecimento das línguas nativas e habilidosa com as palavras, tratando logo de tornar-se a 

intermediadora entre esses dois mundos. Desse modo, o presente artigo busca perceber como 

                                                 
* Mestranda do curso de pós-graduação em História pela Universidade Estadual Paulista – UNESP campus 

Franca. 
1 Segundo Simón Valcárcel Martínez (1997:24), todos os textos produzidos até 1600 e que abordam sobre o 

descobrimento e colonização da América são amplamente considerados e denominados crônicas de Índias.  
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Malinche foi vista no século XVI, momento em que sua personagem surge na cena da 

conquista após ser inserida no grupo de Cortés2. Para isso, as crônicas de Índias apresentam-

se como documentos fundamentais no entendimento de como Malinche foi construída pelos 

relatos da época. Neste caso, o artigo se limitará na leitura de três crônicas espanholas que, 

sob diferentes perspectivas e propósitos, descreveram Malinche em seus escritos acerca da 

conquista. Tratam-se das obras Historia verdadera de la conquista de Nueva España de 

Bernal Diaz del Castillo, Historia de la conquista de México de Francisco López de Gómora e 

Historia general de las cosas de Nueva España de Frei Bernardino de Sahagún. No entanto, o 

conjunto das crônicas de Índias que abordam a respeito da conquista, tanto indígenas como 

espanholas, são todas importantes para o entendimento de Malinche3.  

As crônicas de Índias são fontes de conhecimento sobre o descobrimento e 

colonização de América, e podem ser utilizadas na compreensão da realidade constituinte da 

época, pois refletem o pensamento, as idéias e a cultura que os cronistas vivenciavam. Dessa 

forma, as crônicas possuem a visão particular de cada cronista, que expressam suas crenças e 

condutas na construção da sua escrita, de modo que Malinche deve ser entendida 

considerando-se estes pressupostos. Cada cronista tem presente em seu relato uma dimensão 

literária e outra ideológica, percebidas de acordo com o contexto e convenções do período em 

que foram produzidas (VALCARCEL MARTINEZ, 1997:12). Assim, o propósito religioso, o 

econômico (ganhar mercedes) e o de adquirir fama, estão expressos em quase todos os 

cronistas, bem como a posição destes na empresa espanhola, direcionando a maneira como 

redigiram os seus relatos. Igualmente, o pensamento renascentista que se formava aos poucos 

no contexto intelectual europeu, também pode ser percebido nos relatos espanhóis da 

conquista e estabelecendo relações com as idéias dos cronistas. Por isso, navegantes, 

exploradores, conquistadores e clérigos, que são a grande parte dos cronistas, elencam a 

superação, o esforço e a crença no homem quinhentista nos seus escritos. Segundo José 

Antonio Maravall (VALCARCEL MARTINEZ, 1997:12), são estes homens os genuínos 

renascentistas, que enfrentaram longas viagens rumo ao desconhecido e trataram de construir 

                                                 
2  No século XIX, por ocasião do processo de independência e da construção da identidade mexicana, Malinche 

é reinterpretada e acusada de traidora por ter se posicionado ao lado dos espanhóis na conquista. Dessa forma, 
sua participação como tradutora e contribuidora nos diálogos, descrita pelas crônicas do XVI, é tranformada 
em uma atitude negativa e rebaixada pelo discurso político mexicano do XIX. (SKIDMORE, 1997:117). 

3 Os autores Danna Rojo e Federico Navarrete (2007:17), afirmam que é muito difícil estipular uma distinção 
no que sejam crônicas indígenas e crônicas espanholas. Pelo fato de ambos os relatos tratarem do mesmo 
assunto e se encontrarem no mesmo contexto da conquista, ocorreram apropriações entre as duas culturas, de 
modo que nem sempre autores indígenas escreveram textos com traços indígenas. O que é importante são os 
diálogos interculturais das obras da historiografia da conquista, cujas vozes indígenas e espanholas se 
interpenetram.  
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um novo mundo em terras americanas. São homens que penetraram na realidade exógena e 

esforçaram-se para o entendimento do universo indígena e do cenário totalmente avesso ao 

que tinham conhecimento pelos antigos. De acordo com John Elliott (1984:41), a princípio os 

cronistas enxergavam o que desejavam ver, isto é, os conhecimentos tradicionais acerca da 

existência de um outro mundo influenciava e direcionava o que os estes observavam. Dessa 

forma, muitos cronistas ainda se apegavam nas lendas do maravilhoso como explicação do 

que vivenciavam. No entanto, a experiência na América e o contato muito próximo com essa 

nova realidade, conduziram muitos cronistas a abandonarem suas antigas teorias e verdades; 

de fato, a discrêpancia entre o Novo Mundo e suas idéias anteriormente concebidas já não 

podiam mais ser ignoradas. A influência da antiguidade clássica no homem renascentista 

alimentava a crença da não esfericidade da terra, da existência de antípodas em forma de 

monstros e de que os trópicos não eram habitáveis. Entretanto, com a chegada do europeu no 

território americano e após o longo tempo de permanência nesse espaço, as verdades antigas 

se esfacelaram. A partir disso, o homem do XVI passa a se considerar superior aos antigos 

gregos e romanos por ter colocado novas verdades com a descoberta do Novo Mundo. 

De acordo com Simón Valcarcel Martinez (1997:78), os conquistadores mediam sua 

força com os grandes homens da antiguidade e logo concluíram sua superioridade porque 

descobriram algo extraordinário até então desconhecido pelos antigos. O mesmo autor destaca 

ser essa reação uma característica da época, marcada pela confiança e vontade de superação 

do homem. Dessa forma, a América motivou muitos cronistas na disputa por fama e 

reconhecimento com os antigos, como Bernal Diaz del Castillo, que se diz ultrapassar os 

feitos de Júlio César por ter participado de mais batalhas. Na verdade, a vontade de fama e 

honra foram os objetivos principais de Diaz del Castillo ao redigir sua crônica. Seu relato 

posiciona-se em contramão ao de Francisco Lopez de Gómora, por criticar a postura deste em 

considerar somente Cortés como herói individual da conquista e diminuir a participação dos 

demais membros da empresa, na qual ele se insere. Porém, seu descontentamento com 

Gómora vai além, ao acusar seu texto de fantasioso e errôneo por ele nunca ter estado na 

América. Por isso, Diaz del Castillo busca em sua narrativa o reconhecimento por também ter 

contribuído na conquista do México e reclama por mercedes como retribuição por seus 

feitos4. Na sua descrição dos fatos, Malinche aparece vinculada a Cortés em todos os 

episódios em que havia comunicação entre indígenas e espanhóis, colocando-a como 

intermediadora. Em sua Historia verdadera de la conquista de Nueva España, está um dos 

                                                 
4 Para Simon Valcarcel Martinez (1997:103), a fama e as mercedes também faziam parte do intuito de cronicar.  
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mais completos relatos sobre Malinche, que, pela voz indireta do cronista, tem registrada sua 

participação na conquista (DÍAZ DEL CASTILLO, Cap. XXXVII): “He querido declarar 

esto, porque sin doña Marina no podíamos entender la lengua de Nueva España”. Neste 

mesmo aspecto, Lopez de Gómora aproxima-se de Diaz del Castillo, ao declarar a presença de 

uma escrava indígena que servia como faraute a Cortés (GÓMORA: Lo que habló Cortés a 

Teudilli, criado de Moctezuma):  

 

(…) Jerónimo de Aguilar no entendía a estos indios, que eran de otros lenguaje muy 
diferente del que él sabia, por lo cual Cortés estaba preocupado y triste, por faltarle 
faraute (…) pero después salió de aquella preocupación, porque una de aquellas 
veinte mujeres que le dieron en Potonchan hablaba con los de aquel gobernador y 
los entendía muy bien (…).  

 

No entanto, o olhar de Gómora não esquece a condição cativa e indígena de Malinche, 

transparecido em sua crônica. Concebe Malinche também como tradutora e intérprete dos 

espanhóis, caracterizando-a como a língua de Cortés5. Lopez de Gómora, ao que parece, foi o 

único cronista detentor de apurada cultura humanista, conhecedor do latim e leitor das 

grandes obras clássicas. Além disso, seu relato não é específicamente uma crônica, muito 

embora esteja inserido na abrangente denominação das crônicas de Índias. O que Lopez de 

Gómora elabora é uma história sobre a conquista espanhola no México, tendo os feitos de 

Cortés como foco principal e o mesmo como relator dos eventos sucedidos a partir de 1519. 

Trata-se de uma escrita motivada pelo humanismo da época que não deixa de lado a evocação 

dos modelos antigos como parâmetro de escrita, retórica e elaboração dos fatos. A explicação 

religiosa do sucesso da conquista e a Espanha como instrumento divino para a conversão dos 

infiéis também são valores contidos na argumentação de Gómora. Sua obra é um reflexo do 

mundo mental dos conquistadores que, além de recorrer à religiosidade como finalidade para 

os espanhóis se estabelecerem na América, ainda concorda com a busca de riqueza, fama e 

honra por parte dos participantes. 

Segundo Simón Varcarcel Martinez (1997:36), a providência divina era evocada pelos 

cronistas quando faltavam-lhes explicação para os fatos ocorridos. A mudança gradativa que 

se desenvolvia na Europa, advinda das novas idéias e pensamentos do homem, que muitos 

historiadores chamam de movimento renascentista, não significou uma renúncia à crença 

católia e nem representou um ateísmo. A Europa conviveu e alimentou por muito tempo a 

religiosidade cristã como moral e conduta a seguir, de modo que no processo da conquista 
                                                 
5 Muitos cronistas também a denominavam de faraute de Cortés, que significa “(…) mensajero…intérprete. 

Persona que bulle mucho en un asunto, haciendo ver que es la más importante en él (…). (MOLINER apud 
FLORES FARFÁN, 2006:120). 
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isso não foi diferente. Em grande parte dos cronistas de Índias, a providência divina aparece 

como orientadora dos passos de Cortés e dos espanhóis na luta constante contra os indígenas 

infiéis. Fray Bernardino de Sahagún exclama que Cortés caminhava movido por milagres de 

Deus, já que a vitória da minoria espanhola não teria outra explicação. Na qualidade de frei, a 

viagem de Sahagún ao Novo Mundo afasta-se dos propósitos dos demais cronistas, cujos 

objetivos eram financeiros e pessoais. A finalidade dos franciscanos na América era a 

conversão dos indígenas e a defesa da fé católica contra qualquer tipo de heresia, por isso, o 

conhecimento a fundo da cultura dos nativos será o passo inicial para o sucesso da catequese. 

Pois bem, assim conduzirá Sahagún em relação à cultura náhualt, ao por em prática a lógica 

“conhecer para converter”. Os franciscanos não concordavam que a conversão forçada seria o 

ideal e muito menos que o desconhecimento da cultura dos índios pelos espanhóis resultaria 

em uma boa conversão. Bernardino de Sahagún argumentava que sem o conhecimento das 

práticas dos nativos, seria difícil perceber se estes estariam praticando seus rituais de forma 

implícita. Assim, este franciscano inicia um processo de estudo e pesquisa interna no mundo 

autóctone mexicano e, com a ajuda dos próprios indígenas, elabora sua crônica apoiada na 

história antiga dos povos meso-americanos. Como fonte documental, utiliza relatos orais dos 

índios e a tradução dos códices de língua náhualt que continham a história antiga destes 

povos, inaugurando a etnografia6. No trato dado à Malinche, Sahagún aborda a mexica do 

mesmo modo como os outros cronistas, considerando-a como a língua de Cortés, muito 

embora também a retrate como personagem secundária na história, mostrando-a várias vezes 

como submetida e passiva às ordens de Cortés (SAHAGÚN, cap. 9): “(…) y que traían ésta por 

intérprete, que dezía en la lengua mexicana todo lo que el capitán don Hernando Cortés la 

mandaba”. Sua roupagem religiosa não deixa de salientar que Malinche foi convertida e 

denominada por Marina, embora muitas vezes a chame por Maria.  

Entre os franciscanos, a religiosidade como explicação e fundamentação dos espanhóis 

na América era ainda mais constante, pois vislumbravam no Novo Mundo a edificação de um 

antigo projeto de se construir o reino de Jesus Cristo na terra. Por isso, o embate contra a 

condição infiel dos indígenas, decorrente da presença de Satanás na América, é uma constante 

nos relatos franciscanos7. Laura de Mello e Souza (1993:22), explica que a religião era lugar 

comum na sociedade deste período e impulsionava o olhar sobre o mundo dos cronistas no 

contexto dos descobrimentos. Igualmente, Salvador de Madariaga (1952:364) explana que “(…) 

                                                 
6 Simón Valcárcel Martinez (1997:23-24) considera Fray Bernardino de Sahagún um etnocronista. 
7A prerrogativa presente no segundo item dos Dez Mandamentos da Lei de Deus, direcionada aos cristãos, 

afirma que estes não devem adorar outros deuses alheios. A partir disso, entendemos que o culto aos deuses 
indígenas era interpretado pelos cronistas espanhóis como pecado e prática contraria à palavra de Deus. 
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como todo europeo de su tiempo, la religión cristiana era la verdad y todo lo demás era error 

(…)”. Assim, a recente luta contra os mouros “infiéis” também motivara os conquistadores 

espanhóis a considerarem os indígenas americanos como novos infiéis, detentores de seitas 

demoníacas a serem combatidas8. Dessa forma, a leitura que os cronistas fazem de Malinche 

não deixa de lado essa concepção cristã, o que nos faz acreditar que a imagem desta mexica 

pelos cronistas foi sustentada por estes referenciais religiosos. Ademais de as crônicas 

sublinharem a importância de Malinche como tradutora e intérprete dos espanhóis na 

comunicação com os nativos, sua descrição passa por intermediários9 que irão retratá-la nas 

crônicas de acordo com sua visão de mundo e a partir da realidade em que estavam inseridos, 

no nosso caso os cronistas espanhóis. Desse modo, não se trata da fala de Malinche que 

estamos escutando, porque nunca teremos acesso, mas sim da voz dos cronistas para 

compreendermos quem foi Malinche, vista e retratada a partir da leitura destes. Em um artigo 

intitulado “Las españolas en la vida colonial”, Pilar Pérez Cantó (2006:542) aborda que 

muitas mulheres da conquista que desempenharam um papel importante no espaço público, 

tiveram suas histórias mediadas e escritas por cronistas ou por outros autores posteriores. 

Sendo assim, as informações que temos hoje destas mulheres não são resultado de seus 

testemunhos diretos, o que nos impede de conhecermos como elas interpretavam seu próprio 

destino. Entretanto, é relevante saber que se trataram de mulheres importantes na conquista e 

que despertaram interesse e atenção dos cronistas, visto que foram mencionadas nos relatos da 

época. No caso específico de Malinche, sua retratação pelos cronistas tanto indígenas como 

espanhóis a vinculam com sua condição nobre no meio social em que ela se encontrava, por 

isso, tratam-na por Doña Marina ou Malintzin, já que o sufixo “tzin” denota um título nobre 

entre os indígenas. 

A condição feminina de Malinche também apresenta-nos como outro fator para 

pensarmos a maneira como ela foi interpretada pelo discurso cronístico espanhol. Da mesma 

forma como a religiosidade pode ter inferido para a caracterização de Malinche na conquista, 

o fator feminino poderia ter pesado sobre sua descrição. Nessa perspectiva está Elena Pellus 

Peréz (2004), ao defender que a situação feminina de Malinche, que conseguiu adentrar no 

meio central da conquista, composto majoritariamente por homens, explica o caráter 

secundário desta personagem nos escritos da época. Isso porque, as referências às mulheres 

                                                 
 
9 Como os relatos sobre Malinche chegam até nós por meio dos cronistas, podemos entender que a imagem que 

temos desta indígena passou por intermediários ou filtros, na denominaçao de Carlo Ginzburg (1987:18), que 
a perceberam de acordo com as suas crenças, pensamentos e moral da época. Assim, tanto nos relatos 
indígenas como nos espanhóis, temos uma imagem de Malinche elaborada por outros.  
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nos escritos sobre a conquista somente dizem respeito a suas tarefas domésticas e cotidianas e 

à servidão sexual e alimentícia aos soldados. Dessa forma, podemos entender que Malinche e 

as demais mulheres da conquista são excluídas do domínio dos testemunhos, já que a autoria 

dos textos era sempre masculina. Em outras palavras, embora lembradas e até certo ponto 

valorizadas, pois estiveram presentes nos relatos cronísticos, algumas mulheres não tiveram 

voz para demonstrar sua ótica particular do mundo, o que nos faz concluir que o ambiente 

intelectual era de fato dominado por homens, que não davam espaço para a fala feminina. 

Sendo assim, o que o período quinhentista percebeu sobre Malinche foi a partir da leitura das 

crônicas da conquista elaboradas pelo universo masculino.  

No entanto, Malinche deve ser interpretada no contexto do século XVI como uma 

personagem que alcançou expressão, pois não era comum neste momento mencionar os 

intérpretes dos conquistadores nos relatos cronísticos. Muito mais que isso, não era natural 

que os cronistas citassem o tradutor por nome em suas narrativas e muito menos que 

contassem a história pessoal deste participante. Por ser mulher, por ser indígena e por ser 

apenas uma faraute, condição por demais comum no processo da conquista, Malinche 

alcançou luz própria ao ser retratada por grande parte dos principais cronistas de Índias. Dessa 

forma, ao surgir como chave de acesso dos espanhóis ao universo mexicano, obscuro e 

desconhecido, Malinche pode ser entendida como uma intermediária cultural, em referência 

ao termo de Michel Volvelle (1987:217), na medida em que transita simultaneamente entre os 

dois mundos, o espanhol e o indígena. Nesse mesmo sentido, também podemos percebê-la 

como uma personagem que circula entre duas culturas distintas e opostas, de forma a colocá-

las em relação próxima e recíproca, em que uma se apropria da outra no momento da 

conquista espanhola10. Assim, no contexto quinhentista em que se dão as primeiras descrições 

de Malinche, concluimos que se tratou de uma figura importante para esse evento histórico e 

que revelou a construção cultural de mais significação na conquista espanhola, a mestiçagem. 

Entendida como a mulher que selou a mistura indígena e espanhola no México, por ter tido 

um filho com Hernan Cortés, Malinche ainda é atualmente um símbolo da constituição racial 

mexicana. 

 

 

 

 

                                                 
10 Aquí dialogamos com  Carlo Ginzburg e a Mikahil Bakthin,  em suas referências ao que vem a ser 

circularidade cultural.  
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OS COMERCIANTES VÃO À CÂMARA: contratadores e vereadores da praça 

mercantil e do Senado de Natal no século XVIII. 

Thiago Alves Dias* 

RESUMO 

As atividades mercantis coloniais, que formavam intricadas redes e tinham em grande 

medida o objetivo de garantir a ascensão social de determinados grupos da sociedade, 

encontraram na administração pública municipal uma forma de cada vez mais crescerem 

financeiramente, fazendo dos cargos públicos muitas vezes, uma fonte de renda 

complementar.  Nesse sentido, não foi somente os ‘homens de grosso trato’ que se 

beneficiaram com a política de aproximação pombalina entre fidalguia e comércio, como 

apontou a historiografia da década de 1990, pois, os laços de afinidade entre administração 

municipal e comércio local também vão se perpetuar a partir da segunda metade do século 

XVIII, formando e consolidando elites locais e promovendo cada vez mais ‘homens bons’. 

Iremos nesse trabalho traçar alguns aspectos da trajetória socioeconômica de alguns 

contratadores de Natal, buscando individualmente, perceber de que forma esses ‘homens do 

comércio’ acabaram por se envolver dentro da administração municipal, reunindo para si, 

cargos e privilégios. 

Palavras-chave: comércio, Câmara, privilégios. 

 
ABSTRACT 

The colonial mercantile activities, that formed intricate nets and in great had measured 

the objective to guarantee the social ascension of definitive groups of the society, had found in 

the municipal public administration a form of each time more to grow financially, making of 

the public offices many times, a source of complementary income. In this direction, he was 

not only `men of thick trato' that if they had benefited with the politics of pombalina approach 

between fidalguia and commerce, as pointed the historiografia of the decade of 1990, 

therefore, the bows of affinity between municipal administration and local commerce also 

they go to perpetuate itself from the second half, forming and consolidating the local elites 

and promoting each time more `men bons'. Iremos in this work to trace some aspects of the 

socioeconômica trajectory of some contract-holders of Christmas during century XVIII, 

searching individually, to perceive of that `forms these men of comércio' had finished for if 

inside involving of the administration municipal theatre, congregating for itself, positions and 

privileges. Key words: commerce, Chamber, privileges 

*Mestrando do Programa de Pós-graduação em “História e Espaços” da UFRN 
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“Frente a essa multiplicidade de atividades mercantis 

[coloniais], o que nos interessa especificamente é a escala 

de ação geográfica dos vários tipos de agentes 

comerciais. Assim, ao mesmo tempo em que possível 

identificar negociantes “de grosso trato” que atuavam em 

escala mundial, constatamos a existência de outros 

circuitos espacialmente restritos, que se restringiam ao 

movimento entre um arraial e outro, entre uma rua e 

outra” (VENANCIO, 2001:182). 

 

“Uma política efetiva de integração desses homens 

[comerciantes] aos negócios do Reino e a sociedade só se 

deu a partir da ascensão do Marques de Pombal ao cargo 

de Secretário dos Negócios. Pombal compreendeu a 

impossibilidade de promover o desenvolvimento do 

comércio local sem recorrer ao capital desses 

negociantes” (FURTADO, 1999: 40). 

 

“O prédio da Câmara Municipal de Natal foi fechado na manhã desta quarta-feira”, 

noticiava o Diário de Natal no dia 11 de julho de 2007. Restando pouco mais de um ano para 

as eleições municipais de 2008, o Ministério Público do Rio Grande do Norte, numa ação 

conjunta das polícias civil, federal e militar, através de denúncias recebidas, deu início a uma 

investigação massiva dentro da Câmara Municipal de Natal, que mais tarde iria ficar 

conhecida como “Operação Impacto”.  

Promotores de justiça e delegados estavam com mandatos de busca e apreensão que 

permitiram diligências realizadas não só nos gabinetes dos vereadores como também em suas 

residências. “O objetivo era investigar supostas irregularidades na conduta de parlamentares 

no processo de votação das emendas do Plano Diretor de Natal. Pelo menos R$ 94,4 mil 

foram apreendidos” (DIÁRIO DE NATAL, 11/07/2007). Sendo alvo de inúmeras manchetes e 

retratações em jornais e TV, vinte e um vereadores foram acusados de privilegiar empresas 

privadas, sobretudo na área de construção civil, quando da formulação do Plano Diretor da 

cidade, em troca de propinas que variaram, de acordo com o Ministério Público durante a 

apreensão, entre R$12 a 77 mil para cada um dos envolvidos. 
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Mais recentemente, dia 16 de abril de 2009, o Jornal Tribuna do Norte vinculava que, 

próxima de completar dois anos de tramitação na Justiça, a ação penal das investigações feitas 

pela “Operação Impacto” poderá agora finalmente ter sua primeira decisão judicial expedida, 

“isso porque o único dos 21 réus que ainda não havia sido convocado a apresentar sua defesa 

prévia recebeu a citação judicial na última terça-feira” (TRIBUNA DO NORTE, 16/04/2009).  

Notícias assim estão quase que diariamente presente em todos os jornais de nosso país, 

tornando a corrupção brasileira bastante “natural”, sobretudo, o envolvimento de 

parlamentares locais em irregularidades licitatórias, quando estes se utilizam do seu poder de 

decisão para beneficiar terceiros através de propinas. A quem chame isso de “jeitinho 

brasileiro”. 

O que nos interessa no momento é perceber que esse beneficiamento do poder público 

a pessoas e instituições, esse apadrinhamento do Estado em beneficio de alguns poucos, é 

uma realidade diacrônica que evoca o Antigo Regime e as práticas administrativas na América 

portuguesa. 

De acordo com Maria Beatriz Silva (SILVA, 2005:25), “numa sociedade hierarquizada 

como era o Antigo Regime português, as distinções de qualidade foram objetos de legislação 

desde o século XVI até o período pombalino”, nesse sentido, o conceito de ‘homens bons’ 

surgiu para designar as diferenças entre os indivíduos, através de sangue, linhagem e ofícios 

desempenhados.  

Homem bom “era aquele que reunia as condições para pertencer a certo estrato social, 

distinto o bastante para autorizá-lo a manifestar sua opinião e a exercer determinados cargos”. 

Pertenciam a esse ‘distinto grupo’ os homens brancos livres que detinham, entre outros 

cargos, os ofícios militares diversos ou/e os cargos régios civis. Na América portuguesa, 

cabiam aos homens bons os cargos régios e da administração municipal, “elegendo e sendo 

eleitos para os cargos públicos que estavam reunidos nas Câmaras”, como os vereadores 

(NEVES, 2001:285). 

Até pelo menos o inicio do século XVIII, foi fortemente combatido a presença do 

comerciante entre os ‘homens bons’ no reino e, concomitantemente, na América portuguesa. 

Assim como alguns outros elementos que podemos descrever como permanências 

medievais no aparato civil português, a recusa da presença de comerciantes dentro da 

administração pública e, portanto, entre os ‘homens bons’, remonta uma herança medieval. 

De acordo com Le Goff, no período da Alta Idade Média, o mercador ou comerciante era 

associado ao tabu do dinheiro, 
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 “este terror perante a moeda de metal precioso anima as maldições contra o 
dinheiro dos teólogos medievais e estimula a hostilidade para com os mercadores, 
sobretudo atacados como usurários ou cambista e, mais geralmente, para com todos 
os que lidam com dinheiro e para com todos os assalariados  agrupados sob a 
designação de mercenários”. 

 
 

 A ideologia medieval, segundo Le Goff, é materialista, no sentido restrito de 

produtividade que gera produção, nesse sentido, o valor de lucro gerado pela venda do bem 

produzido foi amplamente condenado, já que “a sociedade ocidental, nessa altura 

essencialmente rural, engloba num desprezo quase generalizante a maior parte das atividades 

não ligadas diretamente à terra” (LE GOFF, 1980:88-90) considerando o comércio uma 

atividade ilícita, de usura. 

 Apesar de todas as modificações que irão se fazer sentir no pensamento ocidental 

cristão desde o século XIII até o século XVI, a recusa em relação ao comerciante irá perdurar. 

A ligação das práticas comerciais realizadas pelos judeus irá provocar novas ideologias de 

recusa às atividades comerciais. Ao cristão-novo (judeu convertido) se atribuía uma filiação 

histórica às práticas mercantis e apesar da expansão atlântica no século XV, e de o próprio “rei 

português se tornar, por séculos, um gestor do grande comércio marítimo, foi somente no 

decorrer do século XVIII que a figura do mercador se livrou dos antigos estigmas, obra da 

administração pombalina” (FARIA, 2001:287). 

 
Nesse sentido, de acordo com Maria Fernando Bicalho, 

 
 

“é consenso na historiografia que a política pombalina consagrou definitivamente a 
compatibilidade entre os negociantes de grosso trato e a nobreza, acenando com o 
atrativo da satisfação, conferindo certas isenções que eram prerrogativas dos 
segmentos privilegiados e retribuindo com mercês de hábitos das Ordens militares a 
todos aqueles dispostos a investirem nas companhias monopolistas e no 
financiamento dos projetos econômicos do Estado. No mesmo sentido foi abolido a 
distinção jurídica entre cristãos novos e cristãos velhos” (BICALHO, 1998:269).  

  
 
 O novo entendimento que as reformas pombalinas dotaram o comércio e os 

comerciantes provocaram sugestivas alterações nos extratos sociais da época. Realizar 

comércio não era mais indigno e de pouco valor, muito pelo contrário, era profissão útil, 

necessária e proveitosa. 

 A visão racional e empreendedora de Pombal não poderia deixar de fora os 

comerciantes, homens de finanças e capitais, que deveriam estar mais próximos ao Estado. 

Assim sendo, quando abolida a diferença entre cristão-novos e cristão-velhos, abriu-se espaço 
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para inserção de negociantes no quadro da nobreza e para o recebimento de títulos honoríficos 

muito prestigiados na sociedade lusa. 

 No entanto, não foi somente os ‘homens de grosso trato’ que se beneficiaram com essa 

política de aproximação – fidalguia e comércio – de Pombal. Os laços de afinidade entre 

administração municipal e comércio local também vão se estabelecer a partir da segunda 

metade do século XVIII. 

 As atividades mercantis, que “formavam intricadas redes e tinham por objetivo 

garantir a ascensão social de determinados grupos da sociedade colonial” (FURTADO, J. F.; 

VÊNANCIO, R. P. 2000:95), encontraram na administração pública uma forma de cada vez 

mais crescerem financeiramente, fazendo dos cargos públicos muitas vezes, uma fonte de 

renda complementar ou mesmo uma abertura para a realização de novos negócios.   

 Compartilhando das idéias de Manuel Hespanha, ao entender que “a história das elites 

– que arranca das concepções elitistas da filosofia política do século XIX – procura fixar 

‘rostos’ individuais. Identificar ‘indivíduos’ antes de lugares institucionais, ou antes, de 

posição de classes”, iremos traçar alguns aspectos da trajetória socioeconômica de alguns 

contratadores de Natal, buscando, individualmente, perceber de que forma esses ‘homens do 

comércio’ acabaram por se envolver dentro da administração municipal, reunindo para si, 

cargos, privilégios e posições sociais diferenciadas da grande maioria da população. Nesse 

sentido, iremos “olhar para poderes efetivos, antes de olhar para o direito ou para o ‘sistema 

social’. E, partindo do principio de que os motores da história são os indivíduos – e não o 

direito ou as classes – traçar a geometria dos poderes inter-individuais” (HESPANHA, 

2005:40), em Natal durante o século XVIII.  

 Dos 24 Contratos de Arrematação das Aferições encontrados e analisados para este 

estudo, 6 deles foram arrematados por Ponciano da Silva, praticamente no mesmo período dos 

contratos dos molhados, em que o mesmo Ponciano da Silva arrendou 5 dos 22 contratos dos 

molhados 1. 

                                                 
1 A arrematação de contratos para o abastecimento de gêneros de primeira necessidade era um dos mecanismos 

usados pela câmara para angariar recursos e atender as necessidades de abastecimento. Cabia à Câmara 
Municipal lavrar editais, colocando em ‘prassa’ [sic], ou seja, em leilão, o contrato do fornecimento destes 
gêneros, que era concedido ao interessado que oferecesse maior valor por eles. Os contratos das aferições 
eram concedido pelo prazo de um ano e, na maioria dos casos analisados, não requeria fiador. O contratador 
das aferições era responsável pela vistoria dos pesos e medidas utilizados nos postos comerciais. Este deveria 
averiguar se as medidas utilizadas, pesos e marcas, para a comercialização da farinha, feijão, arroz e demais 
grãos, estavam concordantes com os pesos e medidas fornecidos pela Câmara. Já o contrato dos molhados 
funcionava quase da mesma forma: era concedido pelo prazo de um ano, em alguns casos requeria o fiador e o 
contratador deveria verificar nos postos comerciais os volumes e medidas utilizadas para a venda de mel e 
aguardente e, de forma mais especifica de sua função, cobrar o imposto sobre cada volume comercializado 
dos produtos, sejam eles em barris ou pipas. 
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 A trajetória desse contratador iniciou-se no ano de 1775, quando ofereceu à Câmara 

20$000 réis pelos contratos dos molhados e das aferições. No ano seguinte, manteve-se como 

contratador apenas das aferições, retornando, em 1778 a deter, juntamente, o contrato das 

aferições e o dos molhados, repetindo a mesma proeza nos anos consecutivos de 1781 e 1782 

e no ano de 1784. No último ano em que registramos Ponciano da Silva como contratador, 

este despendeu 33$080 réis pelos dois contratos.  

 Em março de 1775 – quando Ponciano já detinha seu primeiro contrato – a Câmara 

resolveu consertar a casa do açougue “por requerimento do fiel da balança do contrato desta 

cidade Sebastião Cardozo Batalha que nos informou da ruína da dita casa” mandando chamar 

“Ponciano da Silva e ajustando o dito conserto em 4$000 para dá-lo em 40 dias ”(IHGRN, 

LTV 1767-1781, cx. 01, Termo de Vereação, 04 mar. 1775, fl. 179v-180). 

 Ao observar a assinatura de Ponciano da Silva presente nos Autos de Arrematação do 

contrato das aferições e dos molhados para o ano de 1775, concluímos que é a mesma 

assinatura presente no Termo de Vereação de quatro de março de 1775, quando a Câmara o 

convoca para fazer melhorias no açougue da cidade. 

 Já no dia 12 de dezembro de 1776, o Capitão-mor José Batista Freire junto com um 

oficial da Câmara, o vereador mais velho Salvador Rebouças de Oliveira, passaram provisão a 

Ponciano da Silva “nas ocupações de carcereiro da cadeia desta cidade por tempo de um ano” 

ordenando “aos oficiais da Câmara e mais Ministros da Justiça que o deixem exercer a dita 

ocupação debaixo de posse e juramento” (IHGRN, Registros de Cartas e Provisões do Senado 

da Câmara de Natal, cx. 06, l. 14, fl. 20-20v). 

 Apesar da falta de prestígio que possa parecer o cargo de carcereiro, Ponciano da Silva 

permaneceu no cargo até o ano de 1787. No entanto, a Câmara havia deixado de pagar seus 

vencimentos de carcereiro desde o mês de dezembro de 1784 – ano do último contrato de 

Ponciano da Silva – alegando que “serviu de carcereiro desta cidade em que lhe ficarão 

devendo mais de dois anos de seus ordenados e o suplica como pobre que carece dos seus 

vencimentos para remediar suas necessidades” ( IHGRN, Petição de pagamento de despesas 

dos funcionários da Câmara de Natal, 1787, cx. Contrato das Carnes, Petição 30 dez. 1787, fl. 

18-19). O tempo de serviço que não foi pago a Ponciano da Silva vai desde o dia 23 de 

dezembro de 1784 a 22 de julho de 1787, totalizando 51$666 réis por 2 anos e 7 meses de 

serviço, porém foi pago apenas 33$330 réis por um ano e meio de serviço. 

 Durante os anos de 1775 a 1784 em que foi contratador, Ponciano da Silva 

permaneceu desenvolvendo as atividades de carcereiro, além de ter prestado serviços, como o 
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administrador da obra de pedreiro para conserto da Câmara 2. Quando, deixando a atividade 

de Contratador, alegou a pobreza, e pediu os rendimentos do seu trabalho de carcereiro que 

passou mais de 30 meses sem receber. 

 É possível inferir que Ponciano da Silva não era um homem tão pobre assim. Ao 

juntarmos os valores pagos por Ponciano da Silva à Câmara pelos 11 contratos em que foi o 

arrematador entre os anos de 1775 e 1784, o montante chega à soma de 325$760 réis. Este 

valor é a soma de todos os contratos divido pelos 6 anos, mas, este valor só pode ser coberto 

porque os rendimentos dos contratos geram lucros, caso contrário, porque Ponciano da Silva 

permaneceria tanto tempo com os mesmos contratos? 

 Ponciano da Silva não se deteve unicamente ao comércio e a vigilância sobre outros 

comerciantes enquanto contratador, pelo contrário, agregou outras atividades, inclusive dentro 

da Câmara Municipal e este não é o único caso de envolvimento de contratadores na 

Administração Municipal. 

 A década de 1790 foi marcada por um grande período de estiagem na Capitania do Rio 

Grande e, como forma de garantir a atuação dos contratadores responsáveis pelo 

abastecimento e controle do comércio, a Câmara designou, por escolha do Conselho, as 

pessoas que deveriam efetivar as responsabilidades do contrato sem pagar diretamente a 

Câmara por isso. O sistema de ‘administração pela câmara’ escolhia entre os ‘homens bons’ 

do termo da cidade, ‘pessoa idônea e capaz’ que pudesse dar continuidade ao abastecimento 

da carne e da vigilância dos demais gêneros, passando a quinta parte de tudo que fosse 

arrecadado à Câmara. 

 Assim sendo, José Joaquim Ferreira Nobre, foi o votado pela Câmara para permanecer 

atuando no contrato dos molhados durante os anos de 1793, 1794 e 1795. Estando satisfeito 

com os lucros gerados pelo contrato, no ano de 1796, José Joaquim Ferreira Nobre, arrendou 

o contrato dos molhados por 60$000 réis.  

 No entanto, no ano de 1794, ainda quando estava responsável em passar 1/5 de tudo 

que fosse cobrado pelo contrato dos molhados, a Câmara resolve que 

 

 “em contemplação da grande fome que há de carne por causa da seca e vexame dos 
pobres e doentes, que José Joaquim Ferreira Nobre, negociante em gado que vai 
comprar pelo sertão e por ter este muita carne, suplico não se dissuadir deste 

                                                 
2 É muito provável que Ponciano da Silva na verdade não tenha nem atuado como carcereiro, e sim como 

administrador do cargo, elegendo alguém para ocupar a função. Da mesma forma podemos pensar em relação 
ao conserto da Câmara, no qual, Ponciano possivelmente disponibilizou alguém de seu circulo para 
desenvolver tal trabalho. Essas conjecturas fazem parte da continuidade de nossas pesquisas e só poderão ser 
discutidas a fundo num outro momento, quando aprofundarmos as pesquisas empíricas. 
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pequeno refugio que com seu muito limitado, ter causa aos pobres e que ser visto as 
reses que compra como gado de refugo, só pagasse o literário de sete arrobas além 
do sangue” (IHGRN, LTV 1784-1803, cx. 02, Termo de Vereação, 14 jun. 1794, fl. 
25). 

 
 

 A Câmara Municipal, contrariando uma provisão régia, estava disposta a não cobrar o 

imposto devido sobre cada arroba de gado, o subsidio literário, no intuito de fazer com que, 

um comerciante já participante dos ofícios régios, mesmo que temporário, trouxesse sua vasta 

produção de carne sertaneja para ser comercializada em Natal. 

 Possivelmente, o gado de José Joaquim Ferreira Nobre seguiu os mesmos caminhos 

que outros transgressores da ordem seguiam: mercados mais rentáveis e longe das taxações 

municipais 3. Podemos inferir que as multas e condenações para aqueles que não traziam o 

seu gado para ser vendido em Natal não se aplicou a José Joaquim Ferreira Nobre, já que o 

motivo do pedido tão penoso feito a ele pela Câmara, não trazia consigo ameaças de 

condenação, muito pelo contrário, aliviava-o da carga tributária e ainda o enchia de 

benevolência e amor cristão para com os pobres se assim o fizesse. 

 Outra forma de envolvimento dos contratadores dentro da administração municipal 

poderia se dar de forma mais direta, já que, “o envolvimento de pessoas importantes da 

Colônia nos órgãos administrativos e fiscais do governo local era característico das reformas 

de Pombal no Brasil”( MAXWELL, 1996:132). 

Já inserido nos ofícios militares, o Capitão Antonio de Góis de Vasconcelos, arrematou 

o contrato das carnes para os anos de 1771, 1772 e 1773 pela quantia de 80$000 réis. Três 

anos depois de finalizado seu contrato, é eleito ao cargo de vereador e no ano de 1789, o 

Capitão Antonio de Góis de Vasconcelos é Juiz Ordinário da Câmara Municipal de Natal. 

 Nesse sentido, podemos observar a ascensão social que poderia ter um contratador em 

sua aproximação com os oficiais municipais, pois, segundo Charles Boxer “quem quisesse 

viver bem, à grande e com liberdade devia tornar-se vereador do Conselho Municipal” 

(BOXER, 1992:279). Foi pensando assim, que o Capitão Antonio de Góis de Vasconcelos, 

envolveu-se no comércio, aumentou suas rendas, tornou-se vereador e, no ápice de sua 

trajetória na administração municipal, foi escolhido pelo Desembargador e seus conselheiros, 

para exercer a função de Juiz Ordinário em respeito a suas aptidões como um ‘homem bom’, 

                                                 
3 Sobre as transgressões de comerciantes em relação as posturas municipais e legislação ver DIAS, T. D; 

POSSAMAI, P. C; LOPES, F. M. O abastecimento de gêneros alimentícios na Capitania do Rio Grande do 
Norte: interesses, usos e abusos de poder da Câmara de Natal no século XVIII. PublICa. 2006. v. 02, n. 01, 
Dezembro, 2006. Disponível em < http://www.propesq.ufrn.br/publica/artigos-ano2-1/hs/MSIC-
HS%20020.pdf>.  Acesso em 18 mai. 2009. 
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além do mais, diante de uma sociedade em que “não interessavam os valores pessoais, em que 

a possibilidade de mobilidade social era muito restrita, e na qual se impunha não pelo 

dinheiro, mas pelos laços de fidelidade e honra” (FURTADO, 1999:51) era no mínimo ideal 

buscar a proteção de algum poderoso que permitisse o reconhecimento na sociedade. 

 Para Arno Wehling, os funcionários da administração municipal, soltos na imensidão 

do Brasil colonial, não seriam muito diferentes dos senhores de engenhos, pecuaristas, 

mineradores, comerciantes e bandeirantes, com quem, aliás, normalmente eram aparentados, 

“num explícito sistema de vinculo sangüíneo e de afinidade, como, o compadrio, ou seja, as 

relações entre compradores ou amigos íntimos” ( WEHLING, Arno; WELINHG, Maria José 

2000:159) 

Assim sendo, na Natal Colonial os “homens bons” não só governavam as Câmaras 

como também influíam sobre os contratos públicos de arrematação, apadrinhando camaradas 

e homens de negócios. Numa sociedade em que se valorizava o serviço real como fator de 

engrandecimento, o uso do prestígio do cargo para obtenção de fatores e privilégios era uma 

constante, evidenciada nos documentos, tanto quanto o peso dos interesses particulares e o da 

corrupção. Nesse sentido, podemos observar um delineamento da formação das elites 

coloniais presentes tanto na governança, quanto na prática comercial. 
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PINTANDO O HERÓI DA REPÚBLICA: A CONSTRUÇÃO DO IMAGINÁRIO 
MITIFICADO DE TIRADENTES E O ENSINO DE HISTÓRIA

José Luciano de Queiroz Aires1

Resumo:  O objetivo da presente comunicação consiste em interpretar as pinturas históricas 
sobre Tiradentes, no contexto da Primeira República. A problematização que norteará esse 
texto envereda pelos caminhos da produção cultural, mas também da recepção, procurando 
compreender  qual(is)  pintura(s)  foi(ram) recepcionadas  de forma positiva ou negativa,  em 
consonânia  com  a  ideologia  dos  republicanos  de  1889.  Do  ponto  de  vista  teórico-
metodológico,  a  fundamentação  desse  trabalho  tem  na  nova  história  política  seu  aporte, 
procurando  as  interfaces  entre  o  poder,  a  simbologia  e  os  usos  das  artes.  Autores  como 
Maurice Aguilhon, Hobsbawm, José Murilo de Carvalho, Thaís Nívia Fonseca, Maraliz de 
Castro Crhisto e Balandier, são fundamentais para as interlocuções dessa narrativa. Por fim, é 
a  produção de artigos  que possam contribuir  com a renovaçao do ensino de História  e  a 
formação continuada do profissional, que justifica a escrita da presente comunicação.

Palavras chave: Imaginário; República Brasileira; Ensino de História.

O historiador Carvalho (1990) nos adverte de que não há regime político que não cultue seus 

heróis e mantenha seu panteão cívico. Para o autor, herói que se preze tem que ter, de algum modo, a 

cara da nação. Tem que ter aceitação no meio da população.

O regime republicano, proclamado em 1889, após a deposição do imperador D. Pedro II e do 

regime monárquico, precisava de seu herói. Se D. Pedro I foi escolhido como herói da Monarquia 

quem seria, então, o herói da República?

Não foi fácil resolver o problema. Havia muitos candidatos para apenas uma vaga. Vamos por 

eliminação, começando pelos líderes do Partido Republicano (fundado em 1870):

• DEODORO DA FONSECA- Havia um componente de heroísmo:  a figura do velho 

militar, de barbas, a cavalo, adentrando pelo Quartel-General para depor o imperador. 

Porém, contra ele pesava outros fatos: seu incerto republicanismo, seu jeito de general 

da monarquia que lembrava mais o outro velho, o imperador;

• BENJAMIM CONSTANT- Era um republicano, disso ninguém duvidava. No entanto, 

não era a típica figura de um herói. Não era líder nem militar, nem popular;

• FLORIANO PEIXOTO- Adquiriu uma dimensão maior quando sufocou a Revolta da 

Armada, no Rio de Janeiro e a Federalista, no Rio Grande do Sul. O grande problema 

1  Professor do Departamento de História e Geografia da UEPB, Campina Grande, Doutorando em história pelo 
PPGH/UFPE.
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que  pesava  contra  ele  era  o  fato  de  que  ele  dividia  os  militares  (Exército  contra 

Marinha) e os civis (jacobinos contra os liberais).

Se  havia  problemas  com os  líderes  do  movimento  de  1889,  o  jeito  foi  buscar  o  herói  da 

República lá no passado. Dois concorrentes se destacaram:

• FREI  CANECA-  Líder  da  Confederação  do  Equador  (1824),  revolta  contra  o 

absolutismo de D. Pedro I. Ele era republicano já naquela época. Foi preso e fuzilado no 

Recife. Mas não foi escolhido como herói da República. Contra ele pesava o fato de ser 

da região Norte (hoje Nordeste), em decadência econômica e política no século XIX, 

assim como o fato de ter sido um mártir rebelde, desafiador, arrogante, que não morreu 

passivamente, em “nome do povo”. Não teve uma morte que pudesse ser comparada a 

de mártir religioso;

• TIRADENTES- Enfim, o escolhido. Um dos líderes da Inconfidência Mineira (1789), 

movimento  das  elites  mineiras  contra  Portugal.  Tiradentes,  sim,  reunia  todas  as 

condições  para  ser  o  herói  do  regime  republicano  de  1889.  Entre  essas  condições, 

podemos citar: a) ser republicano, já em 1789; b) era da região Sul, o centro político e 

econômico do país no século XIX; c) teve morte que pudesse ser comparada a de Cristo, 

para que pudesse ter aceitação perante a população.

Que Tiradentes foi escolhido o herói do regime republicano, disso ninguém duvida. A questão é 

saber qual Tiradentes? Ou melhor, quais pinturas foram recepcionadas de forma positiva no contexto 

do novo regime republicano e quais foram rejeitadas? E por quê? 

Para  colocar  em  evidência  esses  questionamentos  é  preciso,  porém,  ressignificar  as 

metodologias. Na medida em que invisto as imagens de caráter documental e procuro seguir os passos 

do  método  da  contextualização,  da  História  Cultural,  opero um deslocamento  no  que  concerne  a 

questão de conteúdo. Geralmente, as pinturas que seguem, são utilizadas por alguns autores de livros 

didáticos e,  por conseguinte,  por  alguns professores em sala  de aula,  para  estudar o conteúdo da 

Inconfidência Mineira (1789-1792), reiterando o mito Tiradentes e muitas vezes atribuindo um caráter 

popular à revolta elitista mineira. 

Partindo do pressuposto de que as imagens falam muito mais  sobre seu tempo histórico de 

produção, entendo que seja mais pertinente utilizar as pinturas sobre Tiradentes para estudar o regime 

republicano no final do século XIX. Nesse ponto cabem mais algumas problematizações: Quem pintou 

essas  imagens?  Qual  o  lugar  social  desses  pintores?  Em  que  contexto  histórico  esses  artistas 

elaboraram suas obras de arte? Como o Estado republicano se apropriou dessas pinturas? Por que a 

maioria das representações sobre Tiradentes aponta uma semelhança entre herói cívico (Tiradentes) e 

herói cristão (Jesus)? Que imagens foram privilegiadas e qual foi silenciada? Melhor por as imagens e 

procurar interpretá-las.

2



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009.

PINTURA Nº 1- O PRECURSOR                     PINTURA Nº 2- TIRADENTES

            
 FONTE: www.ihgrgs.org.br                        FONTE: http://www.expo500anos.com.br

PINTURA Nº 3- TIRADENTES                               PINTURA Nº 4- PRISÃO DE TIRADENTES

                    
FONTE: CARVALHO, 1990, p. 98.                    FONTE: www.ihgrgs.org.br
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      PINTURA Nº 7 - TIRADENTES ESQUARTEJADO

                  
                       FONTE: CARVALHO, 1990, p. 98             

Esse conjunto de imagens não pode, aqui, ser demasiadamente analisado, em função dos limites 

que  nos  permeiam na  produção  de  um artigo  de  quinze  páginas.  Entretanto,  é  um rico  material 

iconográfico para ser pesquisado e trabalhado em sala de aula. Contudo, é necessário descrever o 

mínimo sobre elas, a fim de responder os questionamentos propostos nesse texto.

A Pintura nº 1, intitulada, O Precursor, é de autoria do pintor Pedro Bruno. Não pude identificar 

o ano da produção da tela, porém, as biografias do artista dão conta de que a mesma foi executada na 

Itália,  onde residiu entre 1920-1922.  Na imagem podemos ver Tiradentes,  pintado como Cristo,  o 

frade com o crucifixo e o carrasco cabisbaixo, vestindo-lhe a alva. O inconfidente “mantém a cabeça 

erguida, olhos no céu, braços estendidos como em súplica, entregando sua vida à justiça dos homens  

e de Deus”. (FONSECA, 2001, p.91).

A Pintura nº 2,  intitulada,  Tiradentes, foi  realizada por Autran.  Segundo leitura de Fonseca 

(2001,  p.  101),  trata-se  de  “um  sóbrio  busto  do  mártir,  tornado  ´retrato`  oficial  nas  escolas,  

repartições públicas e nos quartéis mineiros nas primeiras décadas do século XX”. 

A Pintura nº 3, também intitulada, Tiradentes, é de autoria do pintor Décio Villares, pintada em 

1890. Foca Tiradentes individualizado, sem a forca, o carrasco e o frade. A pintura procura aproximá-

lo da imagem de Cristo.

A Pintura nº 4, intitulada, Prisão de Tiradentes, é de autoria do pintor Antonio Parreiras. Essa 

imagem representa o momento da prisão de Tiradentes, ainda sem a corda no pescoço no momento do 

enforcamento.
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A Pintura  nº  5,  intitulada,  Leitura da Sentença, foi  feita  por  Eduardo de Sá.  Não consegui 

identificar o ano específico da conclusão da pintura, no entanto, os biógrafos do artista comentam que 

suas últimas obras são de 1898. Nessa tela reaparece o aspecto cristão. Velas e o crucifixo com Jesus 

Cristo foram pintados no plano superior direito da imagem. Tiradentes se encontra acorrentado e de 

mão no peito, na presença de outros presos, de religiosos e agentes do Estado português. Segundo 

Fonseca (2001, p. 105) ele não está ouvindo a sentença, pois ele é quem fala e atrai atenção dos 

demais, é o momento de aceitação do sacrifício.

A Pintura nº 6, intitulada,  Martírio de Tiradentes, foi pintada por Aurélio de Figueiredo, em 

1893. Nesse quadro,  “o mártir é visto de baixo para cima, como um crucificado, tendo aos pés um  

frade, que lhe apresenta um crucifixo e o carrasco Capitania, joelho dobrado, cobrindo o rosto com a 

mão. É uma cena de pé de cruz”.  (CARVALHO, 1990, p. 65). O artista pintou o enforcamento de 

Tiradentes comparando à crucificação de Cristo. No entanto, pintou o herói vivo, caminhando para a 

forca como Cristo para a cruz, rezando, aceitando o sacrifício e perdoando o inimigo.

A Pintura nº 7, intitulada, Tiradentes Esquartejado, é obra do pintor paraibano Pedro Américo, 

assim como a do seu irmão, Aurélio de Figueiredo, concluída em 1893. 

Na pintura em questão, a semelhança com a crucificação de Cristo também é bastante evidente. 

Ele mostra os pedaços do corpo de Tiradentes sobre um cadafalso de madeira, como se lembrasse um 

altar. A cabeça, com barbas ruivas, está colocada em posição mais alta, tendo ao lado um crucifixo, 

sugerindo semelhanças entre Tiradentes e Jesus Cristo. A forma da posição do braço lembra a Pietà, 

obra em que Michelangelo retrata Jesus, morto, no colo de sua mãe, Maria. Portanto, diferentemente 

da pintura realizada por seu irmão,  Pedro Américo optou por representar o herói morto, ou como 

afirmou o professor de Estética da Escola de Belas Artes, Carlo Parlagreco, no dia da exposição da 

tela, “um açougue de carne humana”. 

Essa última pintura é a que nos interessa investigar mais densamente.  Ela se diferencia das 

demais ao representar Tiradentes em pedaços, ao passo que as outras pinceladas fabricaram um mito 

ainda vivo, mesmo que na beira da morte.

Comecemos pelo lugar social do artista. Pedro Américo era natural de Areia (PB), onde nasceu, 

em 1843. Estudou na Academia Imperial de Belas Artes, em 1854. Patrocinado por D. Pedro II, em 

1859, viajou à França onde aperfeiçoou seu estilo com pintores com Vernet e Ingres. Retornando ao 

Brasil,  foi  nomeado  professor  da  Academia  Imperial  de  Belas  Artes,  pintando cenas  históricas  e 

mitológicas. Era pintor oficial do Império, inclusive pintou o  Grito do Ipiranga por encomenda do 

imperador D. Pedro II. Com a proclamação da República, já velho e doente, entrou na política, se 

tornando deputado estadual pela Paraíba. A historiadora de Arte, Christo (2007), sugere que, com a 

República, o pintor paraibano, além de perder sua posição de pintor oficial, fora aposentado do cargo 

de  professor  da  Academia  de  Belas  Artes  (1890).  Para  a  historiadora  citada,  “por  força  de  um 
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mercado de arte insignificante no Brasil”,  Pedro Américo tentará recuperar o apoio do Estado, às 

artes, abalado com a queda do trono. É tanto que o mesmo, na qualidade de deputado, apresentou um 

projeto de lei que criaria uma Galeria Nacional de Belas Artes desvinculada da Escola Nacional de 

Belas Artes.

É bom que se diga que o Tiradentes Esquartejado não foi encomenda do Estado. A idéia é do 

próprio artista motivado, sobretudo, pelo centenário da morte do inconfidente (1892), com o intuito de 

fazer parte da Galeria Nacional de Belas Artes, que acabou sendo instituída muitos anos depois. Não 

menos importante é o fato de que a pintura, aqui individualizada, fazia parte de um conjunto de óleos 

que Pedro Américo planejou sobre a Inconfidência Mineira. A série teria “A cena idílica de Gonzaga a 

bordar  a  fio  de  ouro  o  vestido  nupcial  de  sua  Marília”,  “A  mais  importante  das  reuniões  dos 

conjurados”,  “A cena  da constatação  de óbito,  passada diante  do cadáver  de  Cláudio Manuel  da 

Costa”, “A prisão de Tiradentes em uma casa da antiga Rua dos Latoeiros” e “Tiradentes suplicado”. 

Esses títulos, dados por Pedro Américo, perpassa uma narrativa que, segundo Christo (2007), revela a 

estrutura de uma tragédia.  A saber:  felicidade,  erro e catástrofe.  Gonzaga feliz com o casamento, 

Tiradentes errando em confiar nos conjurados e prisão e morte de um único, dentre outros tantos. Para 

retomar  a  historiadora  de  arte  citada  a  pouco,  “A tragédia  está  no  virtuoso  que  erra  e  sofre  as  

conseqüências”. (CHRISTO, 2007).

Do ponto de vista contextual, essa obra de arte foi produzida em um momento de indefinições 

do projeto de República a ser instalado no Brasil. O Partido republicano era heterogêneo e a instalação 

do novo regime se deve a alianças entre cafeicultores paulistas e militares. Contudo, após 1889, as 

diversas  correntes  políticas  disputavam o  projeto  de  República  a  ser  instalado.  Havia  a  corrente 

positivista que desejava a República autoritária da “Ordem e Progresso” da sociologia de Augusto 

Comte;  uma  outra  corrente,  a  dos  cafeicultores  paulistas,  sonhavam  com  o  modelo  “liberal-

democrático” estadunidense, enquanto que os jacobinos propunham uma radicalização no sentido de 

lutas sociais de cunho mais populares.

Com relação à crítica interna (interpretação dos signos que compõem as imagens),  Carvalho 

(1990) reconhece as tentativas dos pintores em retratar Tiradentes comparado a Jesus Cristo. Mas, por 

quê? 

Antes de responder esse questionamento é preciso, mais uma vez, chamar o contexto histórico. 

As  comemorações  em torno  da  figura  heróica  de  Tiradentes  antecedem a  República  (1889).  No 

decorrer do Segundo Reinado já se faziam presentes. Entretanto, é bom que se diga que não era uma 

simbologia,  ainda  oficial,  pois  a  Monarquia  não  via  com bons  olhos  a  Inconfidência  Mineira  e 

Tiradentes, tendo em vista que se tratava de uma revolta preparada contra D. Maria I, avó de D. Pedro 

I e bisavó de D. Pedro II. Quando digo que no contexto do Império já havia o culto a Tiradentes, estou 

me referindo aos clubes republicanos que se encarregaram dessa propaganda ao patriota, no contexto 

da fundação do Partido Republicano (1870).
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As representações construídas em torno de Tiradentes como um Cristo, não são peculiaridades 

dos pincéis de Pedro Américo e demais pintores. Na literatura, por exemplo, Castro Alves escreveu a 

peça  Gonzaga  ou  a  Revolução  de  Minas  se  referindo  ao  “Cristo  da  multidão”  e  Luis  Gama, 

abolicionista e republicano, escreveu um artigo para o primeiro número do jornal comemorativo do 21 

de  abril,  editado  pelo  Clube  Tiradentes  (1882),  com  o  título  “À  forca  o  Cristo  da  Multidão”. 

Historiadores também fizeram essa associação. As práticas comemorativas do feriado do 21 de abril, 

oficializado já em 1890, lembravam, em muito, a crucificação de Jesus Cristo. O desfile lembrava a 

procissão do enterro de Cristo. A multidão saía da Cadeia Velha (prisão de Tiradentes, associada à 

paixão de Cristo), caminhava em direção a praça (morte de Tiradentes, associada à crucificação) e 

terminava  no  Itamaraty  (ressurreição,  Deodoro  como  o  continuador  das  idéias  republicanas  de 

Tiradentes). Volto a problematizar. Mas, por que essa cristianização no imaginário de Tiradentes?

Conforme assinala Carvalho (1990), como o Brasil  tem uma formação histórica basicamente 

cristã, ficava mais fácil construir heróis cívicos colados no herói religioso, pois, em tese, teriam maior 

aceitação no meio da população. Se fosse num país de cultura predominantemente muçulmana ou 

judaica, nos quais os códigos culturais são outros, a recepção, certamente, seria de resistência, pois a 

maioria da população não se identificaria coma a simbologia cristã. Sendo um “Cristo do civismo”, 

para  o  Brasil,  seria  mais  facilmente  transformado  em  herói  nacional  e  não  apenas  em  herói 

Republicano. Conforme assinala Carvalho (1990, p. 68)

Na figura de Tiradentes todos podiam identificar-se, ele operava a unidade mística 
dos cidadãos, o sentimento de participação, de união em torno de um ideal, fosse 
ele  a  liberdade,  a  independência  ou  a  república.  Era  o  totem  cívico.  Não 
antagonizava ninguém, não dividia as pessoas e as classes sociais, não dividia o 
país, não separava o presente do passado nem do futuro. Pelo contrário, ligava a 
república à independência e a projetava para o ideal de crescente liberdade futura. 
A liberdade ainda que tardia.

Inicialmente,  Tiradentes era tido como herói  republicano,  combatido pelos monarquistas,  ou 

seja, ele dividia. Mesmo sendo herói republicano, era propagado pela corrente jacobina. Ainda assim 

dividia. A partir de 1893, ele passou a ser herói nacional, de modo que os republicanos que assumiram 

o  Estado  brasileiro  eliminaram  o  seu  lado  radical-jacobino  e  conciliaram,  inclusive  com  os 

monarquistas. Para ser esse herói nacional, que unisse, a representação cristã era perfeita, pois portava 

a imagem de um povo inteiro.

Contudo, o Tiradentes que seria recepcionado de forma positiva pelos republicanos de 1889 não 

seria o esquartejado de Pedro Américo.  Na primeira metade do século XX, os livros didáticos de 

História priorizavam O Precursor (Pedro Bruno), Tiradentes (Autran),  Tiradentes (Décio Villares) e 

Leitura da Sentença (Eduardo Sá). 

A historiadora de Arte, Christo (2007), nos fala sobre a recepção da imagem pintada por Pedro 

Américo. A tela foi rejeitada pela crítica em sua primeira aparição pública, no Rio de Janeiro, em 1893 
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e  foi  adquirida  pele  Prefeitura  Municipal  de  Juiz  de  Fora  por  intermédio  de  um  vereador  que 

coordenava o Museu Mariano Procópio. Lá ficaria esquecida por exatos cinqüenta anos quando, em 

1943,  foi  reproduzida  no  livro  biográfico  de  Pedro  Américo,  escrito  por  seu  genro,  Cardoso  de 

Oliveira.

A imagem foi pintada no momento em que a República definia Tiradentes como herói nacional. 

E para os parâmetros da arte ocidental do século XIX, a pintura histórica do herói nacional devia 

representá-lo na ação, na grandiloqüência, no gesto de coragem que pode definir um antes e um depois 

do herói. Com Tiradentes Esquartejado, Pedro Américo enfatiza mais a agressão do sistema colonial 

que as virtudes do herói. A leitura plástica que Américo faz da Inconfidência e de Tiradentes, na tese 

de Christo (2007), é bastante crítica, pois, além de não acreditar na capacidade revolucionária dos 

confederados, considera Tiradentes um ingênuo e ao pintar, revela a fragilidade do herói. Ademais, ao 

pintar em pedaços, não sugere uma visão de futuro, de ressurreição, conforme rezava a ideologia da 

República. 

O recém instalado regime político, optou pelo imaginário de um Tiradentes vivo, focalizado na 

ação do herói que “dá sua vida” em prol da Pátria. Inclusive, tanto o governo federal quanto alguns 

estaduais, encomendaram pinturas sobre Tiradentes. Foi o caso das telas de Décio Villares e Eduardo 

de Sá, pintores positivistas republicanos que não seguiam apenas as idéias políticas de Augusto Comte 

como também a estética, “segundo as quais a arte deve ser a idealização da realidade, a exaltação do  

lado altruísta  e afetivo do ser  humano,  deve promover o culto cívico da família,  da pátria  e da  

humanidade.”  (CARVALHO,  1990,  p.  45).   O  culto  cívico,  no  contexto  da  Primeira  República 

brasileira,  de  acordo  com a influência  positivista,  valorizava  a  bandeira  brasileira,  desenhada por 

Décio  Villares,  a  figura  de  Tiradentes,  também  por  ele  pintada,  além  dos  monumentos  de  José 

Bonifácio e Benjamin Constant. 

A pintura Leitura da Sentença, (PINTURA Nº 5) foi feita no final do século XIX para decorar o 

Palácio Presidencial. Eduardo de Sá, pintor da referida tela, foi também contratado pelo chefe oligarca 

republicano do Rio Grande do Sul, Borges de Medeiros, para pintar representações sobre a prisão de 

Tiradentes e a proclamação da República de Piratini. Ainda a título de exemplo, o presidente Campos 

Sales encomendou ao pintor Antonio Parreiras um quadro que representasse o suplício de Tiradentes, 

para servir de decoração do prédio do Supremo Tribunal Federal, a ser instalado no Rio de Janeiro. 

Como podemos perceber, as pinturas sobre Tiradentes, recepcionadas de forma positiva pela 

ideologia republicana de 1889, foram as que construíram uma representação de herói vivo, que age, e 

não o morto, esquartejado e frágil. Até porque, é preciso sublinhar as intenções da mensagem oficial e 

os objetivos da disseminação desse imaginário para um público consumidor. Conforme definição de 

Carvalho (1990, p. 55):
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Heróis  são  símbolos  poderosos,  encarnações  de  idéias  e  aspirações,  pontos  de 
referência,  fulcros de identificação coletiva.  São, por isso, instrumentos eficazes 
para atingir a cabeça e o coração dos cidadãos a serviço da legitimação de regimes 
políticos.

Pensando pelo ângulo das intencionalidades nacionalistas dos republicanos de 1889, a imagem 

do Tiradentes vivo seria mais eficiente no tocante a dar exemplos para um pretenso patriotismo do que 

uma imagem assustadora e horripilante de um amontoado de carne humana.

As  pinturas  expostas  e  discutidas  nesse  artigo foram lidas  como documentos  históricos.  Os 

professores/pesquisadores  de  História  podem/devem procurar  interpretar  outras  pinturas  históricas, 

sem perder  de  vista  sua contextualização,  procurando compreender  o  imaginário  em relação com 

mundo real, sem determinismos. 

Trabalhar com documentos imagéticos, inquirindo-os e buscando respostas para a compreensão 

das temporalidades históricas, requer,  dentre outras exigências, leituras teórico-metodológicas e de 

contexto  histórico  por  parte  dos  profissionais  de  História.  Em  outras  palavras,  requer  pesquisa, 

formação continuada, disponibilidade de tempo. Entretanto, as políticas públicas de “valorização” do 

magistério  na  Educação  Básica,  tratam os  profissionais  como  meros  professores,  reprodutores  de 

conhecimento, mal remunerados e sobrecarregados de carga horária. Não quero, com isso, afirmar que 

não devemos ousar,  contudo, não poderia deixar de usar esse espaço para fazer uma crítica a tais 

políticas que se julgam “revolucionárias” e não conseguem sequer estruturar boas reformas. 

Que esse  texto  venha  contribuir,  de  alguma  forma,  para  a  renovação  do  ensino  de 

História. Que os historiadores/as possam, dele, tirar lições metodológicas para estudar outras 

pinturas, planejando e executando aulas dinâmicas e significativas. Em tempos de banalização 

das imagens é preciso enfrentá-las e não silenciá-las por puro preconceito teórico.
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Onde o bonde faz a curva: o progresso chega aos “arrabaldes” 
 

Jorge Henrique Maia Sampaio* 
 
Resumo: Esse trabalho consiste em analisar o processo ocorrido na capital cearense no 
período em que circulou o bonde elétrico (1913 – 1947). Como esse meio de transporte 
coletivo modificou a vida dos moradores da cidade, e como a partir dele a cidade foi 
ganhando uma nova geografia urbana. Elemento de ligação entre o centro e a periferia no 
começo do século XX, o bonde causou mudanças de percepção entre os moradores e a cidade, 
e entre esses mesmos moradores e a máquina. Questões como velocidade, distância, tempo e 
espaço, agora eram percebidas de outra maneira.  

Palavras-chave: Modernidade, Cidade e Máquina 
 
 
Abstract: This essay consists in the analisys of the process that occured in the capital of 
Ceará state, on the period that the electric tram worked (1913 – 1947). How this public 
transport changed the life style of the people living in the city, and how from this point, 
Fortaleza got a new urban geography. It was a connect element between the town center and 
the suburbs at the beginning of XX Century. The tram caused changes on the perception of 
the city and it´s residents, and between the residents and the machine. Issues such as speed, 
distance, time and space, now would be percept in another way. 
 
Keywords: Modernity, City e Machine 
 

 

Passadas as primeiras décadas com o bonde movido a tração animal, a cidade 

conheceria uma forma mais dinâmica desse meio de transporte. Com o advento da 

eletricidade, agora os bondes poderiam e seriam movidos por ela. Mediante essa 

transformação, uma nova reorganização urbana foi posta em prática. O traçado executado em 

seus planos urbanísticos deveria ser alterado. Partindo do princípio que a racionalização do 

plano é em primeiro lugar concedida como uma adaptação às exigências da circulação 

(ROCAYOLO,1986: 438), a ligação entre regiões mais periféricas com o centro seria possível. 

Com isso a parte da cidade que não tinha um contato maior com sistemas de infra-estrutura 

entraria no percurso do progresso, nem que fosse de forma restrita. O contato exigira 

cuidados, pois agora algumas regras que envolviam um bom circular e se portar seriam 

levados a esses moradores dos arrabaldes, pois as distancias percorridas pelo bonde seriam 

maiores, interligando os pontos mais extremos. Novos bairros seriam incorporados por esse 

transporte, o que levaria a uma procura pelas áreas por onde ele passasse, ampliando e 

modificando assim a geografia urbana da capital.  
                                                      

* Mestrando em História Social pela Universidade Federal do Ceará (UFC), bolsista PROPAG 
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Iniciava-se, assim, a relação dos subúrbios, de forma mais intensa, com um dos 

primeiros elementos do progresso do qual eles tiveram acesso, o bonde. Agora o “moderno” e 

o “atrasado” estariam lado a lado com maior freqüência, pois muitas vezes a relação que esses 

moradores mantinham com equipamentos modernos era de total exclusão. Vivendo em locais 

distantes tinham agora a oportunidade de ir e vir pela cidade. Para isso acontecer o 

investimento inglês foi de fundamental importância. Esse capital esteve presente na província 

do Ceará fazendo o comercio marítimo do algodão, onde os britânicos eram seus principais 

compradores. Para além desse comercio marítimo, os britânicos voltavam-se para setores de 

produção, comércio e intermediação financeira, mas também com forte interesse na infra-

estrutura de serviços públicos (LEITE, 1996: 36). A presença britânica nos serviços públicos no 

Ceará data da segunda metade do século XIX, com o privilégio de explorar o abastecimento e 

a comercialização de água na cidade de Fortaleza por 50 anos, junto com José Paulino 

Hoonholtz. O negócio não deu certo, mas colocou Fortaleza de vez na rota dos investimentos 

ingleses, que foram desde o cabo submarino, construção da estrada de ferro, passando pelo 

serviço de iluminação pública e transportes. 

Em relação ao serviço de iluminação, os primeiros investimentos se deram na utilização 

de gás carbônico. Foi criada a The Ceará Gas Company Limited, com sede em Londres, que 

seria a responsável por abastecer a cidade com a nova iluminação. Abastecer as ruas e 

residências com o sistema de iluminação a gás tornou-se inoperante. Com o advento da 

eletricidade, o sistema a gás tornou-se ultrapassado.   

Essa energia favoreceu também o transporte. Com o sistema eletrificado, a possibilidade 

de criar novas linhas de bonde era real, ou ampliar ainda mais as linhas existentes, atendendo 

assim à demanda da população e da cidade que era cada vez maior. Os primeiros bondes 

elétricos seguiram as linhas já existentes e tinham como destino o bairro do Benfica, Estação 

de Bondes, que se localizava na Avenida Visconde do Rio Branco; Outeiro, hoje o bairro da 

Aldeota; a linha Via - Férrea que passava pela Estação de trem que ligava Fortaleza a 

Baturité; Matadouro; e a mais longa que era a linha do Alagadiço, hoje o bairro do São 

Gerardo, no início da Avenida Bezerra de Menezes. O tráfego se iniciava às cinco e meia da 

manhã e se prolongava até dez e meia da noite, quando a cidade descansava para outro dia. 

Esses horários eram alterados aos domingos e dias santos, devido a uma maior procura pelo 

transporte. 

O alongamento dos trilhos implicaria em uma valorização dos terrenos por onde os 

bondes passariam. A cidade foi ganhando forma partindo da região central seguindo as vias 
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por onde os trilhos eram fixados. O problema seria implantar e adaptar novos trilhos em áreas 

que ainda não eram atendidas pelos bondes. Com poucas vias calçadas, o trajeto do transporte 

urbano continuou limitado às vias principais, apesar de atingir uma distância maior.  Por 

conseqüência, essas áreas ganharam uma maior especulação imobiliária. A idéia era garantir 

um padrão que fosse próximo ao da região central. Segundo Raquel Rolnik, 

 

Um sistema de legislação urbana correspondia a esse modelo de gestão, com o 
objetivo de garantir os padrões de qualidade e adequação aos padrões estabelecidos 
pelas companhias que forneciam serviços públicos, na construção e utilização da 
terra na zona central e em certas ruas ou bairros na zona suburbana (ROLNIK, 1997, 
p. 149).  

  

Alguns pontos da cidade serviam de modelo para as demais localidades, uma espécie de 

reduto de civilidade, a evolução plena que a cidade poderia chegar até aquele momento. 

Segundo Marciano Lopes, um bom exemplo de organização do espaço seria a Avenida do 

Imperador. Ela “É uma espécie de porta de entrada para o aristocrático bairro do 

Jacarecanga. Com suas largas calçadas, sua pavimentação de pedras toscas, seus frondosos 

e elegantes oitizeiros” (LOPES, 1996: 31).  

Partindo dessas características o bairro de Jacarecanga era visto como uma “ilha” de 

tranqüilidade e sinal de um bom viver. Características como essas citadas acima não se 

encontravam em nenhum lugar da cidade. Pelo menos nas primeiras décadas do século XX. 

Por isso a classe mais abastada se situou nesse local. 

Analisando a geografia dos bairros da capital, outro ponto da cidade que começou a 

chamar a atenção foi a Aldeota (Outeiro). Foi lá que Plácido de Carvalho, importante 

comerciante, instalou seu suntuoso castelo. Existia no bairro uma linha de bonde, mas para 

além dela era uma densa floresta de cajueiros e a deliciosa areia alva e macia, cantos de 

pássaros ou o silêncio quase absoluto (LOPES, 1996: 31). Esses limites denotam de forma 

bastante acentuada a presença do rural no urbano, ou naquilo que a cidade estava se 

transformando, uma cidade de contrastes. 

Outra localidade, o Joaquim Távora, que não tinha tantos palacetes, mas sim uma 

uniformidade no casario, residências simples, geminadas, que se espalhavam de um lado e do 

outro dos trilhos da linha de bonde até a chamada “terceira secção”, próximo onde hoje se 

encontra a Avenida Pontes Vieira, era bastante procurado. 
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O bairro começou a ser disputado pela classe média por se localizar em um ponto 

privilegiado, próximo ao Centro e a Aldeota. 

Ocupar os locais mais próximos por onde passava o bonde era uma forma da camada 

pobre resistir à falta de estrutura, e com isso entrar nesse contexto do mundo dito moderno, 

que mostrava apenas a face da exclusão para esses moradores. Portanto não existia um bairro 

somente com casas suntuosas. Muito menos um bairro só com casebres. O que existia era uma 

disputa pelo espaço público, e os aparatos modernos contido nele. 

Em conseqüência áreas que eram verdadeiros areais começam a ganhar contorno de 

bairro. Um exemplo era a linha onde ficava a estação dos bondes. Conhecida como 

“Calçamento de Messejana”, essa via era entrada de mercadorias que vinham da região dos 

tabuleiros para abastecer o centro da cidade. Nesse corredor intenso de comércio foi se 

estabelecendo moradias, sobretudo da classe média que não podia ocupar os lugares mais 

nobres da cidade, como Jacarecanga e Benfica. Outra maneira que contribuiu para o bairro 

ganhar forma foi à vinda de pessoas do interior do estado, que se estabeleceram ali devido a 

aproximação com o centro da cidade, o que praticamente tornava a vida um pouco mais fácil. 

A presença de trilhos era um bom motivo para que se construíssem moradias ao longo 

do seu percurso. Apesar dos inconvenientes barulhos emitidos por ele. Segundo Antonio Luiz, 

durante décadas esses ruídos, característicos de um tempo anterior à industrialização 
do transporte e à mecanização da vida urbana, conviveram com emissões acústicas 
novas, que se foram proliferando mediante a inserção cotidiana de equipamentos 
associados à modernização dos centros urbanos(SILVA FILHO, 2006: 19). 

 

 O bonde tornava-se assim mais um elemento dessa modernidade e também um 

elemento de atração populacional. É Dentro desse contexto de uma nova reorganização da 

geografia da cidade que o bonde vai adentrar no subúrbio. Percorrendo agora por regiões 

“desconhecidas”, fazia-se necessário divulgar as regras para um melhor trafegar. Assim, a 

Light 

Avisa ao público que os bondes electricos somente param em frente aos postes 
marcados de branco. Os postes marcados de branco e vermelho indicam parada 
obrigatória. O passageiro deve fazer signal de parada com um único toque de 
tímpano, logo depois de passar o poste de parada anterior ao poste onde pretender 
descer. Para a regularidade do serviço pede-se ao público não demorar no descer ou 
subir dos bondes (Folha do Povo, 29/10/1913). 

 

Essas medidas que os usuários do serviço de bondes tiveram que adotar, talvez já fosse 

uma questão automática para os que já usufruíam do serviço há mais tempo. Dentre as 
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observações, pedia-se, ainda, certa rapidez na hora de estabelecer contato com a máquina. 

Afinal de contas agora o percurso poderia ser calculado, devido à velocidade ser constante, 

diferente de quando era movida a tração animal, com uma velocidade variável aos humores do 

bicho. Essas orientações talvez fossem mais voltadas para os que moravam nos “arrabaldes”, 

pois, para os moradores da região central, mais acostumados a esses códigos, talvez fosse uma 

questão quase automática. 

O tempo gasto no maior percurso, calculado de acordo com a distância, estabelecia 30 

minutos para a linha do Alagadiço, com 5440 metros.1 Esse era o tempo gasto para percorrer 

espaços socialmente diferentes. Isso se fosse respeitado o intervalo de quinze minutos entre os 

carros, e dando o desconto com o tempo perdido para o embarque e desembarque de 

passageiros. 

 As distâncias a percorrer pelos bondes electricos, tomando como ponto     
inicial de partida a Praça do Ferreira, são pouco mais ou menos os seguintes: 

Linhas Metros 

Linha da Praia 1530 

Via Férrea 930 

Estação 2450 

Fernandes Vieira 1800 

Bemfica 2630 

Alagadiço 5440 

Outeiro 2500 

Praça dos Coelhos 1100 

Tabela 1 - Folha do Povo 23/11/1913 

A demora no trajeto de algumas linhas estava ligada as modificações que teriam que ser 

feitas para a ampliação dos trilhos e mesmo de infra-estrutura, já que alguns lugares eram 

carentes de pavimentação. As modificações nem sempre ocorriam em tempo hábil, chagando 

os usuários a fazerem reclamações no jornal. 

 

                                                      

1 Essa medida é do ano de 1913, quando as linhas foram eletrificadas. 
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Diversas pessoas nos tem vindo trazer reclamações contra o estado quasi 
inascessível em que fica o bonde da Praça do Coelho, no fim da referida linha. Com 
effeito, o estribo dos carros fica, naquelle ponto, a cerca de um metro de altura, a 
ponto de ser extremamente difficil a uma senhora descer ou subir no bonde( Diário 
do Estado, 18/10/1916). 

 
 

Em 1916 a Light contava com as seguintes linhas: Estação, Fernandes Vieira, Praia, 

Via-Ferrea, Matadouro, Alagadiço, Mororó, Praça dos Coelhos, Benfica e Outeiro. Um 

número cada vez maior de pessoas circulava pela cidade utilizando os serviços da Light, cujo 

desempenho não acompanhava o crescimento da demanda. 

 

Ainda ontem, diversos bondes dessa companhia ficaram parados em várias linhas, 
por falta de energia electrica, fato, aliás, que está pedindo uma justificação. Também 
o número de bondes é por demais insufficiente, principalmente nas linhas do 
Bemfica e Alagadiço, quando é certo que o movimento da cidade vae crescendo em 
grande proporção (A Tribuna, 28/08/1922). 

  

Além do número de veículos reduzidos, outro problema constante era a falta do 

fornecimento de energia para a locomoção dos “tramways”. Esses problemas aconteceram em 

todas as linhas, mas causou maiores transtornos nos destinos que se aglomeravam um maior 

número de pessoas. 

As onze e as dezesete horas, quando todos, deixando as suas occupações, voltam 
para o centro da cidade, as linhas da Praia e Avenida Epitácio continuam servidas 
por um único bonde. É triste o espetáculo que esses bondes offerecem àquelles 
horários. Os passageiros viajam de pé, pelos estribos, pelas plataformas, como 
sardinhas em lata, amontoados (A Tribuna, 31/10/1922). 

 
Pegar o bonde para ir ao trabalho tornou-se parte do cotidiano dos moradores dos 

subúrbios. Mas quando era no horário de deixar o serviço, era um suplício tomar um bonde. 

Qualquer movimento extraordinário na cidade é motivo justificado para alterar os horários 

dos bondes. Nos dias santos, numa sexta feira santa, um simples enterro, modificava o vai e 

vem dos moradores que precisavam do tal transporte. Isso acabava indo na contramão da 

proposta que o desenvolvimento do transporte prometia. Andar de bonde deveria ser algo 

agradável, como relata o poeta e memorialista Amadeu Amaral, que prefere o bonde ao 

automóvel, justamente porque não tem pressa. No paralelo entre as duas máquinas, “O 

automóvel é o veículo dos que fogem a si mesmos. Enquanto que o bonde... Ah! O bonde é 

outra coisa” (AMARAL, 1976: 8 e 10). 
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Mas o bonde era muito mais que isso. Era o espaço agitado da cidadezinha que 

começava a ganhar foros metropolitanos (GIRÃO,1997:25). Começa aqui talvez o primeiro 

serviço urbano para os moradores dos arrabaldes, antes mesmo de se chegar água encanada e 

luz elétrica nas residências, que levaria a uma mudança de hábitos e costumes, lá estava o 

bonde. Por isso a afirmação do poeta Amadeu Amaral: “observar a cidade pela janela do 

bonde, que em determinada velocidade, nem tão vagaroso que dê sono, nem tão veloz que dê 

vertigem”, seja a ideal. Para o historiador Antonio Luiz, a principal característica para um 

bom observador é mobilizar os sentidos do corpo, e decifrar os detalhes contidos na paisagem 

(SILVA FILHO , 2003). 

Mas apreciar o trajeto não era coisa fácil. O material de fabricação dos veículos era 

antigo, desde a inauguração da companhia. E ainda tinham outros problemas, “Os bondes são 

sujos, sem conforto e nos dias de chuva os passageiros soffrem bastantes” (A Tribuna, 

17/08/1923). 

O fato do sistema está eletrificado não resolveu os problemas apresentados no dia-a-dia. 

A alteração da mudança da tração animal para a elétrica superou algumas adversidades, 

principalmente a da distância, já que a cidade estava sempre em expansão, tanto no número de 

habitantes, como na área edificada. Um grande número de usuários começou a utilizar esse 

meio de transporte, na medida em que ele romperia seus limites iniciais, passando a estar cada 

vez mais presentes na vida dos citadinos. Por outro lado, apenas eletrificar o bonde não supriu 

as necessidades da explosão demográfica pela qual passava a cidade. A população de 

Fortaleza na virada do século XX não ultrapassava 50 mil habitantes. Na década de 1930 

ultrapassava os 120.000 habitantes, o que exigia melhorias na infra-estrutura da cidade, dentre 

essas o sistema de transporte público. 

Em relação a esse sistema, o número de veículos, considerado insuficiente, era motivo 

de reclamações diárias, como ressalta o Jornal A Tribuna, do dia 28 de Agosto de 1922: 

O serviço de tração electrica entre nós, ultimamente, resente-se das maiores 
irregularidades. Também o número de bondes é por demais insufficiente, 
principalmente nas linhas do Benfica e Alagadiço, quando é certo que o movimento 
da cidade vae crescendo em grande proporção (A Tribuna, 28/08/1922). 
 

Era para o subúrbio que a cidade crescia. O seu centro, local de comércio intenso, foi 

deixando de ser área residencial. Essa população foi se alojando ao lado do perímetro central, 

devido à infra-estrutura existente até então. Um bom exemplo é o bairro do Benfica. 

Localizado próximo do centro da cidade, foi uma das primeiras opções da classe mais 
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abastada. Por outro lado, quanto mais distante da região central, maiores seriam as 

dificuldades, e mais difícil seria a vida de seus moradores. 

Nesse processo de ampliação da cidade para os arrabaldes, a infra-estrutura não 

acompanhou na mesma proporção. A população dos lugares mais extremos da cidade tinha o 

problema do ir e vir como uma constante. Se locomover era uma questão de sobrevivência, 

pois dela dependia o trabalho, que muitas vezes se encontrava distante de casa. Como o 

número de bondes era reduzido, moradores do Alagadiço, o bairro com a maior linha, era o 

mais prejudicado. 

Lançamos um appello à gerencia da Light, afim de que se procure amenisar as 
irregularidades existentes na companhia. Com algum sacrifício, poderia aumentar 
pelo menos dois vehiculos na linha do Alagadiço, entre 6 e 8 horas da manhã. Trata-
se da linha mais longa, atravessando, ainda mais, uma zona de população muito 
densa. (Jornal do Comércio, 06/08/1924). 

 

O número reduzido de veículos era apenas uma dentre várias irregularidades apontadas 

pela população, como a falta de energia para alimentar os veículos, o desconforto devido à 

lotação, entre outras. Com isso, as pessoas que moravam nos “confins” da cidade, adquiriram 

o hábito de só viajar na plataforma dos carros, que se encontravam nas laterais dos veículos, 

na certeza de que, no quarteirão seguinte, teriam que ceder seus locais a senhoras e crianças. 

Com isso muitos passageiros pegavam literalmente carona nos bondes, saltando nos locais 

desejados antes mesmos de serem cobradas as passagens. 

Mas uma cidade dita “moderna”, na visão dessa elite, passava por delimitar áreas ou 

espaços, controlar socialmente o ir e vir da população menos favorecida economicamente, 

para evitar contatos íntimos entre o moderno e o arcaico, ou o “civilizado” e “barbárie”. 

Contudo era impossível haver essa separação, pois os dois espaços co-existem dentro de uma 

determinada área ou espaço. Então, é possível ter na mesma via um bonde, símbolo do 

progresso, e vendedores ambulantes, em seus carros movidos à força humana. Ruas 

iluminadas com casas que desconheciam a energia elétrica. Inúmeros são os exemplos. 

A questão se torna mais evidente quando foi sugerida à Companhia a utilização de 

carros de segunda classe, destinados aos “desfavorecidos de fortuna”. Esse veículo custaria a 

metade do preço dos veículos de 1ª classe, fazendo com que todos tivessem acesso ao meio de 

transporte. A Light que sempre foi julgada pelos seus serviços, desagradava muito seus 
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usuários, e em 1925 estipulou um aumento no preço das passagens, que passariam de cem réis 

para duzentos réis. 

Um ponto importante que a Light se apoiava para legitimar o aumento no preço das 

passagens era a criação de mais desvios dos trilhos para evitar as demoras resultantes de 

desarranjos que ocorriam e provocavam excessivas esperas nos pontos de encontros dos 

bondes. Além desse argumento outras mudanças estavam previstas, tais como: melhoramento 

do serviço de iluminação dos subúrbios, limpeza e reparo radical dos bondes, a substituição 

do sistema de cortinas, pois em dia de chuva causavam o maior transtorno.  

Servir-se de um bonde não significa fazer o percurso rápido e livre da chuva: antes 
pelo contrário. Seria o caso de havar esta instrucção de prudência: o que se deve 
saber para tomar um bonde: levar capa ou guarda-chuva,ou ir em roupa de banho 
(Diário do Ceará, 12/04/1927). 

Além da iluminação pública, pois ainda não tinha fornecimento de energia elétrica 

residencial, era necessário aumentar a capacidade da potência energética para que o serviço 

prestado pela empresa de bondes, ou abastecimento de energia para a cidade, não sofresse 

danos. A utilização dos bondes fazia cada vez mais parte da vida dos moradores da cidade que 

se expandia. 

A tão esperada modernidade do século XX, talvez fosse menor do que as expectativas 

que se criaram sobre ela. A abertura de novas vias e a substituição do sistema de iluminação 

do gás pela eletricidade não eliminou o jeito provinciano da capital cearense. Em amplo 

ensaio histórico e literário sobre a modernidade, Marshall Berman diz que, 

Ser moderno é encontrar-se em um ambiente que promete aventura, poder, alegria, 
crescimento, autotransformação e transformação das coisas em redor – mas ao 
mesmo tempo ameaça destruir tudo que temos, tudo o que sabemos, tudo o que 
somos ( BERMAN, 2007: 24). 

Transformar as coisas ao redor, ou melhor, transformar a cidade, modificar o ambiente, 

eram características trazidas por essa modernidade. Com a passagem mais cara, e com o 

compromisso firmado com a prefeitura, a companhia prolongou a linha da Avenida Epitácio 

Pessoa, à Praia de Iracema, numa extensão de 600 metros. Transformou em linha dupla o 

trecho da rua Cel. Guilherme Rocha, compreendido entre as ruas Barão do Rio Branco e 

General Sampaio. Deu maior extensão ao desvio da linha de Fernandes Vieira (Jacarecanga) 

entre as ruas do Imperador e Santa Izabel. Constituiu um desvio na Praça Caio Prado para 

servir a linha do Outeiro. Prolongou a linha Fernandes Vieira até as proximidades da Escola 

de Aprendizes Marinheiros, e finalmente instalou dois desvios na linha do Alagadiço, sendo 
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um na Praça São Sebastião, e outro na Rua Livramento (Relatório da Câmara Municipal de 

Fortaleza, 1925). Mais isso não resolveu o problema. O sistema de transporte já não era mais 

eficiente para a demanda da população. Essas foram apenas medidas paliativas que só 

amenizariam os problemas por um curto período de tempo. 
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Léry e Nóbrega: experiências e narrativas musicais 

 
Luisa Tombini Wittmann ٭

 

Resumo: Esta comunicação discute os papéis da música em projetos missionários e coloniais 
na América Portuguesa, analisando principalmente as experiências e as narrativas do 
calvinista Jean de Léry e do jesuíta Manuel da Nóbrega, na metade do século XVI. A música, 
parte importante do universo indígena, se mostrou eficiente na aproximação, comunicação e 
tradução entre índios e europeus, tendo sido por estes observada, descrita e utilizada na 
evangelização. Este trabalho pretende inserir a música enquanto parte importante do processo 
de mediação cultural, revelando que a arte sonora foi acionada de diversas formas – tanto na 
ação quanto na escrita –, pelos sujeitos históricos envolvidos nos empreendimentos da França 
Antártica e da Companhia de Jesus.  
 

Palavras-chave: Música – Missão – Tupi  
 

Abstract: This paper discusses music in Portuguese America, especially the experiences and 
narratives of the Calvinist Jean de Léry and the Jesuit Manuel da Nóbrega, in the middle of 
sixteen century. Music, which had an important role in tupi culture, became significant in the 
relationship between Indians and Europeans, and was by these ones observed, described and 
utilized in the evangelization. This work includes music as an important element of contact, 
reveling that the art of sound was used in different forms – in experience and writing –, by the 
subjects of France Antarctique and the Society of Jesus.  
 

Key-words: Music – Mission – Indians 
 

Na metade do século XVI, portugueses e franceses estabeleciam diferentes projetos 

missionários e coloniais em terras da América. A chegada dos primeiros jesuítas ao Brasil, 

sob o comando de Manuel da Nóbrega, deu início à evangelização dos gentios como um dos 

braços da colonização portuguesa. O primeiro provincial chegou à Bahia com cinco 

companheiros, na armada do governador-geral Tomé de Sousa, em 29 de março de 1549. 

Alguns anos depois, foi fundada a França Antártica por Nicolas Durand de Villegaignon, 

numa ilha na baía de Guanabara, no atual Estado do Rio de Janeiro. A necessidade de homens 

no forte de Coligny e as sangrentas guerras religiosas estabelecidas do outro lado do Atlântico 

fizeram com que um grupo de calvinistas embarcasse rumo ao empreendimento francês na 

costa do Brasil, entre eles o sapateiro e estudante de teologia Jean de Léry. No Novo Mundo, 

católicos e protestantes geraram narrativas tão diversas quanto suas experiências. Por um 

lado, temos a obra Histoire d’un voyage fait en la terre du Brésil, um relato de viagem onde o 
                                                           
 Mestre em História pela Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), atualmente integrante do corpo  ٭

de doutorandos desta mesma instituição com o projeto “Cravos e Maracás: música e teatro nas aldeias 
jesuíticas da América Portuguesa (séc. XVI-XVII)”, sob a orientação do Prof. Dr. John M. Monteiro, sendo 
bolsista da Fundação de Amparo a Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP). 
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huguenote Léry descreve a travessia oceânica, a natureza e os habitantes locais, os costumes 

indígenas e as disputas religiosas com Villegaignon, que finalmente resultaram no seu 

abandono do projeto francês e na sua estadia de alguns meses em terra firme junto aos 

tupinambás. Por outro, temos uma infinidade de escritos jesuíticos que circulavam na Europa, 

mas também entre as missões estalecidas na Ásia e na América. Neste conjunto documental 

existem tipos distintos de narrativas com propósitos religiosos e práticos, incluindo cartas, 

crônicas, informes e relatórios. Os principais representantes do início deste ambicioso projeto 

missionário inaciano fora da Europa são os padres Franscisco Xavier e Manuel da Nóbrega.       

 Em relação aos escritos europeus que versam sobre a alteridade indígena, costuma-se 

distinguir radicalmente os portugueses dos franceses. Os colonos estariam interessados na 

obtenção da mão-de-obra indígena, enquanto os jesuítas estariam preocupados com a gestão 

das almas, tendo deixado gêneros pedagógicos na literatura sobre as missões. Jean de Léry, 

por sua vez, é comumente elogiado pela sua capacidade de abertura à diferença, 

imparcialidade, observação e estilo de escrita. Ele teria sido o mais fascinado pelos trópicos, 

tendo criando uma boa imagem do Brasil, dos índios e da sua viagem como “um intervalo 

feliz que ele recordaria mais tarde com nostalgia” (PERRONE-MOISÉS, 1996:90). Todavia, 

como nos alerta Andréa Daher, “a tese corrente de uma divisão no interior da ‘literatura’ 

sobre o Brasil – de um lado, a visão do colonizador português que deprecia a imagem do índio 

e, de outro, a do viajante francês que o exalta – é, no entanto, de exterma simplicidade” 

(DAHER, 2005:187). Na tentativa de escapar do enquadramento geral das fontes estudadas na 

visão de portugueses críticos versus franceses deslumbrados, o intento aqui é inserir Léry e 

Nóbrega como participantes de projetos coloniais e missionários distintos, analisando como a 

música – seja ela indígena, européia ou hibridizada –, foi parte importante nas experiências e 

nas narrativas desses sujeitos históricos participantes da França Antártica e da Companhia de 

Jesus. Nesse sentido, serão reveladas semelhanças e diferenças entre os referidos autores, sem 

classificações a priori de toda sua obra, enfocando especificidades em relação à observação, à 

interpretação e ao uso da música na evangelização dos índios. As percepções sobre a música 

indígena, por exemplo, podem diferir inclusive no interior da narrativa de um mesmo escritor, 

seja ele jesuíta ou protestante, português ou francês. 

Iniciaremos pelas experiências e pela narrativa do calvinista Jean de Léry, sempre em 

relação à música. É certamente no capítulo XVI de sua Histoire1, cujo tema é a religião dos 

                                                           
1  O título do referido capítulo é “Religião dos selvagens da América; erros em que são mantidos por certos 

trapaceiros chamados caraíbas; ignorância de Deus”. A edição da obra consultada é a brasileira da editora 
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índios, que Léry mais discorre sobre música. Na terceira edição desta obra, publicada em 

1585, foram incluídas as célebres notações de melodias tupi, que permaneceram como únicos 

espécimes musicais ao longo de quase dois séculos de história do Brasil.2 Após afirmar que 

os tupinambás não tinham conhecimento do “verdadeiro” Deus, mas que acreditavam em 

espíritos malignos e na imortalidade da alma – e, inclusive, diziam que após a morte 

alcançariam o além das montanhas para dançar com os seus antepassados –, Léry elege um 

ritual indígena específico para demonstrar “como essas semente de religião (se é que as 

práticas dos selvagens possam merecer tal nome) brota e não se extingue neles, não obstante 

as trevas em que vivem” (LÉRY, 1980 [1578]:209). 

A partir daí se desenrola um episódio interessante, uma experiência singular para o 

francês. Léry estava entre os tupinambás quando centenas deles se reuniram para um ritual 

comandado pelos “caraíbas”, episódio que costumava acontecer respeitando um intervalo de 

alguns anos, pelo menos. Grupos de homens, mulheres e crianças foram separados, cada um 

sendo proibido de sair da sua casa. Logo, Léry pôde ouvir um murmúrio dos homens, que 

pouco a pouco ergueram a voz e repetiram uma interjeição de encorajamento (He, he, he, he). 

As mulheres responderam com a mesma expressão, se agitando de tal maneira que o 

huguenote concluiu que estavam possuídas pelo diabo. Jean de Léry confessa que teve medo, 

no entanto “ao cessarem o ruído e os urros confusos dos homens, calaram-se também as 

mulheres e os meninos; mas voltaram todos a cantar, mas desta feita de um modo tão 

harmonioso que o medo passou e tive o desejo de tudo ver de perto” (LÉRY, 1980:212). O 

desejo se transformou em ação, não obstante as recomendações em contrário de um intérprete 

que, apesar de anos morando na aldeia indígena, nunca tivera coragem de se aproximar 

durante aqueles rituais tupis. Léry aproximou-se da casa de onde se ouvia o canto, abriu nela 

um buraco para espiar mais à vontade e por fim entrou no local, levando mais dois 

companheiros que também puderam ver e ouvir a cena, sem que os índios se incomodassem. 

Segue um trecho inspirado sobre o momento da transgressão do francês: 

 

 

 

                                                                                                                                                                                     
Itatiaia, de 1980, com tradução e notas de Sérgio Milliet, bibliografia de Paul Garrafel e colóquio na língua 
brasílica e notas tupinológicas de Plínio Ayrosa. 

2  Foi encontrado na década de 80, na cidade de Mogi das Cruzes, um documento musical datado de 1759. Pode 
ser considerada a partitura de obra mais antiga da época colonial, já que Léry nos legou apenas pequenos 
trechos de melodias tupi numa obra publicada na Europa. É interessante atentar para a coincidência da data 
daquela pauta musical brasileira, exatamente o ano da expulsão definitiva dos jesuítas do Brasil. Em relação à 
música indígena, teremos outros exemplos apenas a partir das expedições realizadas no século XIX, como a 
liderada pelos alemães Spix e Martius.  
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Essas cerimônias duraram cerca de duas horas e durante esse tempo os quinhentos 
ou seiscentos selvagens não cessaram de dançar e cantar de um modo tão 
harmonioso que ninguém diria não conhecerem música. Se, como disse, no início 
dessa algazarra, me assustei, já agora me mantinha absorto em coro ouvindo os 
acordes dessa imensa multidão e sobretudo a cadência e o estribilho a cada copla: 
“Hê, he ayre, heyrá, heyrayre, heyra, heyre, uêh”. E ainda hoje quando me recordo 
essa cena sinto palpitar o coração e parece-me estar ouvindo. (LÉRY, 1980:215)  
 

Jean de Léry observa, porém não compreende. Contempla a música indígena, mas não 

decifra as palavras em tupi. Ao intérprete pede esclarecimentos, que conta sobre os lamentos 

indígenas pela morte de seus antepassados e, ao mesmo tempo, a celebração da sua valentia e 

a esperança de encontrá-los no futuro, onde todos dançariam em festa. Nas canções, disse o 

intérprete, celebravam ainda o fato de que em determinada época as águas transbordaram 

cobrindo toda a terra matando todos os homens, com exceção dos seus antepassados que se 

salvaram ao subirem em árvores muito altas. Este relato se desdobrou nas reflexões do 

calvinista sobre a semelhança deste mito indígena com o dilúvio bíblico, rapidamente 

concluindo que ao passar esta informação de geração em geração, os índios “tivessem 

deturpado a verdade, como é hábito dos homens; e isso é tanto mais natural, quanto, como 

vimos, não tendo nenhuma espécie de escritas, difícil se lhes torna conservar a pureza dos 

fatos ao transmiti-lo” (LÉRY, 1980:216). 

A escrita conserva coisas e supera distâncias, é símbolo de poder. E quem a utiliza, 

segundo Léry, “deve louvar a Deus pela sua superioridade sobre os dessa quarta parte do 

mundo. Ao passo que os selvagens nada podem comunicar-se entre si a não ser pela palavra, 

nós, ao contrário, podemo-nos entender por meio da escrita” (LÉRY, 1980:206). A 

Companhia de Jesus irá utilizar-se amplamente desta forma de comunicação em suas missões 

de evangelização pelo mundo. Antes dos escritos inacianos, porém, continuaremos a seguir o 

relato de viagem do francês protestante, especialmente a parte em que observa o ritual 

tupinambá. Léry ouve a música indígena, mas é incapaz de incluí-la em sua narrativa nos 

moldes que geralmente a constrói, ou seja, interpretando o modo de vida indígena segundo a 

cosmologia cristã e, conseqüentemente, inserindo os índios na história do Cristianismo. O 

historiador Michel de Certeau reflete que aqueles sons “não têm conteúdo inteligível. São 

chamados fora da órbita do sentido. Esquecimentos das precauções, perdas de entendimento, 

arrebatamentos” (DE CERTEAU, 1982:229). 

Para dar significado àquilo que ouve Léry necessita de um intérprete, para então 

definir que na América a veracidade cristã, que lhe dá sentido ao mundo, está desvirtuada. É 

verossímil para ele que os antepassados dos tupinambás tenham sido expulsos de Canaã e 

vindo para a América. Segundo as ilações do huguenote, eles poderiam ser descendentes do 
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filho Caim de Noé e, por isso, trariam o estigma da maldição de Deus. A escuta da música, 

porém, não o permite estabelecer redes conclusivas tão plausíveis dentro da sua visão 

religiosa. Dá-se um corte na narrativa, “provocado pelos sobressaltos do coração que 

reconduz por aí ao instante que, ‘inteiramente encantado’, tomado pela voz do outro o 

observador se esqueceu de si mesmo” (DE CERTEAU, 1982:215). Léry fica simplesmente 

absorto pelo que ouve. Vive um momento de entrega, de deslumbramento. Diante da cena 

narrada, analisa De Certeau: 

 

Alguma coisa do próprio Léry não retorna de “là-bas”. Estes instantes rompem o 
tempo do viajante, da mesma maneira que a organização festiva dos tupi escapa da 
economia da história. O gasto e a perda designam um “presente”; formam uma 
série de “quedas” e, quase, de lapsos no discurso ocidental. [...] O “resto” de que 
falo é antes uma recaída, um efeito segundo desta operação, um dejeto que ela 
produz ao triunfar, mas que não visava a produzir. Este dejeto do pensamento 
construtor, sua recaída e seu recalcamento, isto será, finalmente, o outro. (DE 
CERTEAU, 1982: 227) 
 

O dejeto é o outro, e o outro é a música. O lugar da música entre os índios é central. É 

através dela que o índio se expressa, vive seus rituais mais significativos. E é justamente ela, 

representante do outro sobre o qual se narra, que Léry experencia, mas não consegue 

esclarecer.  

Houve, também, a escuta da voz cantada do próprio viajante pelo índio. Certa vez, 

Léry estava com alguns índios andando em busca de alimento. Ao ouvir pássaros, ver árvores 

e cheirar flores, ele sentiu um impulso de louvar a Deus cantando. O calvinista tinha um estilo 

de música preferido. Como não poderiam deixar de ser, eram estes os salmos protestantes 

arrolados pelo próprio Calvino. Na ocasião, cantou o salmo 104. Os índios, escreveu ele, 

“tiveram tamanho prazer na música de minhas palavras, pois o sentido não entendiam” 

(LÉRY, 1980:220). Novamente, a música do outro comove, no entanto o sentido dela escapa. 

Os jesuítas da Companhia de Jesus, ao contrário dos calvinistas franceses, não se 

manifestavam musicalmente em suas celebrações religiosas na Europa e lideraram um projeto 

missionário duradouro na América Portuguesa. Jean de Léry observou música indígena e 

cantou salmos protestantes para os índios. Fracassou, no entanto, na tentativa de estabelecer 

uma missão efetiva no Brasil, culpa que atribuiu à Villegaignon. Na dedicatória de seu livro 

ao conde Coligny, Léry revela seus propósitos narrativos e missionários: “Como minha 

intenção é a de perpetuar aqui a lembrança de uma viagem feita expressamente à América 

para estabelecer o verdadeiro serviço de Deus, entre os franceses que para aí se haviam 

retirado como entre os selvagens que habitam esses países” (LÉRY, 1980:31). Lamenta então 
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os erros do chefe do empreendimento, que acabaram impossibilitando a pregação do 

evangelho nesta longínqua parte do mundo. Por outro lado, é significativo e admitido o 

caráter etnológico de sua obra. O próprio Certeau identifica o ato de fundação da etnologia, 

como escrita da alteridade, no livro de Jean de Léry (POMPA, 2006:111).     

 O relato de viagem do missionário francês legou informações etnológicas importantes 

sobre os tupinambás, sendo inclusive considerado como o “breviário do etnólogo” por Claude 

Lévi-Strauss, em seu livro clássico Tristes Trópicos. Na época, tornou-se uma leitura do 

exótico de muito sucesso na Europa. É, no entanto, com a chegada dos jesuítas que se 

estabelece uma missão propriamente dita na América, a partir de um modelo instaurado pelo 

Concílio de Trento, justamente com intuito de conter o avanço do protestantismo incitado pela 

Reforma. A Companhia de Jesus se torna a ordem católica mais importante, no que se refere 

ao apostolada missionário, enviando jesuítas para diversos pontos de mundo. Com os olhos 

voltados para a evangelização, o fundador Inácio de Loyola estabeleceu regras de 

comportamento e de escrita a serem seguidas pelos inacianos espalhados em missão. Em Jean 

de Léry, malogra o intento missionário e afloram informações etnológicas. Com os jesuítas, 

temos menos etnologia e mais missão. Há, no entanto, nuances que ultrapassam a tentativa de 

uma divisão rígida. Nesse sentido, pode-se perceber também uma dimensão missionária nas 

ações do calvinista e dados etnológicos nos escritos jesuíticos. A narrativa de ambos, porém, é 

totalmente distinta. É fundamental, portanto, que a análise do historiador leve em conta 

diferentes experiências e escritos, para que possa ser complexificado o quadro da música no 

contato entre brancos e índios na América Portuguesa.  

 Jean de Léry escreveu um relato de viagem, publicado vinte anos após sua estada no 

Brasil. Daqui levou algumas anotações, sem intenção de publicar, que reviu e ampliou mais 

tarde, em plena guerra religiosa entre protestantes e papistas que assolou a França. Certa vez, 

o manuscrito foi entregue a um amigo, que nas mãos de um criado que iria devolvê-lo foi 

perdido. Léry reescreveu tudo de memória, e mais tarde voltou a perder a obra. A saga do 

relato termina na década de 70 do século XVI, quando o primeiro manuscrito sumido foi 

encontrado. O autor finalmente prepara o escrito para a publicação, que se deu no ano de 1578 

pela editora La Rochelle, sob a responsabilidade de Antoine Chuppin. Em apenas um século, 

fez-se diversas edições da obra de Léry, que como dito ganhou notoriedade entre os leitores 

ávidos por histórias sobre o Novo Mundo, especialmente quando contadas pelo próprio 

viajante que afirma ter visto o que conta, dando legitimidade à narrativa. 

 A Companhia de Jesus era essencialmente uma ordem de letrados, seus primeiros 

jesuítas eram todos mestres em Letras. Era através da circulação dos registros escritos pelos 
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missionários, enviados aos quatro cantos do mundo, e pelos superiores que permaneciam na 

Europa que se estabelecia comunicação, controle e organização das atividades da ordem 

inaciana. A narrativa jesuítica seguia regras estipuladas pelo fundador Inácio de Loyola, que 

entendia a salvação das almas e a busca da vontade divina como primordiais na vida de cada 

missionário. O próprio Loyola chegou a redigir quase sete mil cartas entre os anos de 1524 e 

1556. “Sob a influência do padre Ignácio a Companhia, desde os primeiros anos, utilizou a 

escrita como forma predominantemente de comunicação, ação e registro” (TORRES-

LONDOÑO, 2002:17).      

As correspondências que circulavam entre América, Ásia e Europa tinham uma 

importância estratégica e, conseqüentemente, tornaram-se referência para estudos sobre a 

Companhia de Jesus, seja qual for seu enfoque. Por um lado, registravam informações muitas 

vezes detalhadas – para a felicidade do historiador –, sobre o apostolado cotidiano. Por outro, 

criavam uma imagem idealizada visando convencer novos missionários a se engajarem na 

empreitada além-mar, além de estimular a edificação e o apoio ao projeto inaciano. Assim 

sendo, encontramos cartas que louvam a atividade missionária, enfatizando seus acertos e 

avanços para serem lidos por um público amplo, e folhas separadas para solicitar auxílios e 

recomendações aos superiores, devido às dificuldades encontradas nos campos da missão. 

Definiu-se chamá-las, respectivamente, de cartas (ou relatos) edificantes, redigidas num estilo 

medieval e formalizado, e hijuelas, dentro do estilo clássico e informal. A rotina de troca de 

correspondências entre os jesuítas, estabelecida por Inácio de Loyola, acabou se tornando 

fundamental para a ordem, resultando em seiscentas cartas enviadas das missões do Brasil 

entre 1549 e 1610. Era, afinal, a única via de comunicação dos missionários inacianos 

alastrados por três continentes.   

“A instituição epistolar era a espinha dorsal da empresa missionária jesuítica no século 

XVI”, e a música aparece em suas narrativas de diversas formas (EISENBERG, 2000:49/57). 

Com características apologéticas, missionários elevam seu trabalho contando satisfeitos que 

os índios aprendiam a cantar e a tocar música religiosa, tornando-se assim bons cristãos. Por 

outro lado, revelam casos de resistência ao abandono ou incitação de certas práticas rituais 

indígenas, classificadas como demoníacas. Desde a sua chegada, os jesuítas ensinaram 

orações cantadas vertidas ao tupi, melodias tupis com letras cristãs e até mesmo cantaram 

música indígena. E é através de cartas que se revela o debate mais inflamado sobre o uso – ou 

não – da música na catequização dos tupi no Brasil, estabelecido entre o bispo Sardinha e o 

padre Nóbrega. O visitador se espanta ao chegar às aldeias jesuíticas e encontrar europeus 

cantando e tocando ao modo indígena. Em carta enviada ao padre Simão Rodrigues, em julho 
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de 1552, Nóbrega justifica aquelas manifestações musicais afirmando que a aceitação 

daqueles costumes indígenas não ofendia a religião católica e que a música aproximava os 

índios dos missionários e, conseqüentemente, do evangelho: “Acustumavão cantar pelo 

mesmo toom dos Indios, e com seus instromentos, cantigas na lingua em louvor de N. Senhor, 

com que se muyto athrahião os corações dos Índios” (Apud LEITE, 1954:373). 

A experiência cotidiana com o povo tupi, amante da música, fez com que os jesuítas 

fizessem uso dela nas missões da América Portuguesa. A Companhia de Jesus, como dito, era 

uma ordem que não se manifestava musicalmente em suas celebrações na Europa, ao 

contrário dos seus desafetos que professavam o protestantismo. Torna-se, portanto, ainda mais 

latente o fato de que a convivência com o outro tenha estimulado os missionários a cantarem 

nas aldeias. O gosto acentuado dos índios pela música e o desejo que manifestavam em 

expressá-la e aprendê-la, desde os primeiros momentos do contato com os jesuítas, fez com 

que alguns catequizadores a utilizassem como forma de aproximação, comunicação e 

tradução com os tupi da costa. E o fizeram de maneiras diversas, através das sonoridades 

européia e indígena. É importante destacar que a Companhia de Jesus valorizava, além da 

obediência, a prudência de seus evangelizadores. Por isso, a ordem admitia que houvesse 

adaptações das normas pelos jesuítas em missão fora da Europa, desde que estes justificassem 

suas atitudes através de cartas destinadas aos superiores, como ocorreu, por exemplo, no caso 

da disputa entre Nóbrega e Sardinha.3 

Jean de Léry e Manuel da Nóbrega, um que escuta maravilhado e outro que admite o 

cantar ao modo indígena, registraram também sua reprovação das manifestações do outro. 

Léry se indigna com os caraíbas que segundo ele espalham mentiras, afirmando que podem se 

comunicar com os espíritos e fazer crescer alimentos, liderando estas cerimônias “durante as 

quais os tupinambás praticam essas macaquices” (LÉRY, 1980: 216). Nóbrega também critica 

enfaticamente os pajés em muitas de suas cartas. Menos de um ano após a sua chegada, em 

janeiro de 1550, ele elogia o padre Navarro que ensinou as crianças a cantarem orações em 

tupi, “dando-lhes o tom, e estas em lugar de certas canções lascivas e diabólicas que antes 

usavam” (Apud CASTAGNA, 1991:23). Os sons ligados aos rituais liderados pelos pajés, 

quando estes diziam se comunicar com os espíritos, traziam desgostos para os cristãos 

europeus, sejam eles católicos ou protestantes. 

                                                           
3  Para maiores informações sobre o uso da música nas aldeias jesuíticas nos chamados tempos heróicos, ver 

WITTMANN, Luisa T. A música nos primeiros anos de presença jesuítica no Brasil. In: Anais eletrônicos do 
XIX Encontro Regional de História da seção São Paulo da Anpuh, realizado na Universidade de São Paulo, 
em setembro de 2008. 
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A Histoire de Léry e as cartas de Nóbrega resultam de diferentes experiências 

estabelecidas no Novo Mundo. Em relação à música, são também singulares. O huguenote 

descreve a música indígena e a registra inclusive em pauta, mas diante de sons tão díspares 

praticamente rompe sua narrativa de inclusão daqueles habitantes numa história cristã. Léry 

observa, ouve, fica fascinado, mas não consegue esclarecer aquela manifestação sonora do 

outro. Ao mesmo tempo, descreve rituais indígenas revelando-se um atento observador, 

alimentando uma idéia do bom selvagem e tendo, por fim, sua obra considerada como o início 

de um olhar etnológico. Fracassa, porém, em seus intentos missionários. Léry teve que 

despedir-se como um exilado e acaba gerando “um manifesto contra a tirania de Villegaignon 

e as crueldades da colonização luso-espanhola. (...) A apologia do selvagem possibilita a Jean 

de Léry condenar radicalmente todo e qualquer projeto evangélico e colonial na América” 

(DAHER, 2005:199).  

Os jesuítas, pelo contrário, estabelecem um projeto longo de missão e o registram 

seguindo regras diretas de Loyola, que reserva à escrita um lugar essencial como forma de 

comunicação e organização das atividades da Companhia de Jesus. Assim sendo, temos 

correspondências em que Nóbrega justifica o uso da música na evangelização – seja ela 

européia, indígena ou hibridizada –, como estratégia missionária fundamental. Os jesuítas não 

haviam compreendido a música do outro em si, mas sim a importância que ela tinha no seu 

modo de se expressar. A música sacra cantada por índios aparece em relevo nas cartas 

jesuíticas que buscam edificar a missão, é verdade. Há, porém, indícios que revelam diversas 

formas sonoras expressadas nas aldeias jesuíticas, inclusive padres cantando ao modo 

indígena. Os jesuítas acabaram utilizando de forma contínua a música, atribuindo a ela papel 

primordial no seu projeto missionário. Léry, por outro lado, apenas escuta o som do outro e 

canta para si os salmos protestantes, necessitando para entendimento mútuo básico do sentido 

da música uma tradução de suas letras. Foram experiências distintas que resultaram em 

narrativas singulares. O que permanece comum é a importância que a música teve nas 

relações entre índios e brancos, ecoando de diversas formas, com diferentes intentos, nas 

terras do Novo Mundo.               
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“ Demônios da Rua” e “Anjos do Lar”: a Mulher, o Espaço Urbano e a Loucura no 
Recife das Décadas de 1930-1945 

 
Maria Concepta Padovan1 

 
Resumo: 
Este trabalho tem como objetivo o estudo das relações entre as experiências corporais e os 
espaços em que as pessoas vivem, de forma a se observar como as categorias de loucura 
feminina são construídas. Com a modernização ocorrida na cidade do Recife entre as décadas 
de 1930-1945, observou-se uma mudança significativa nos usos do perímetro urbano. Neste 
contexto, para que a ordem fosse preservada, a psiquiatria atuou juntamente ao governo,  de 
forma que as preocupações se voltaram para as mesmas áreas : escola, trabalho, e 
principalmente a família – onde a mulher tinha papel fundamental. A problematização voltou-
se para a atuação da mulher no meio urbano, tido como “potencial superfície de emergência 
da loucura”, de forma que a desobediência dos trajetos destinados, numa relação direta com 
os papéis sociais traçados para elas, fossem associados a uma das formas de  loucura da 
época. 
Palavras-chave: Loucura, Mulher, cidade. 
 
Abstract: 
This paper has the purpose of studying the relationships between body experiences and urban 
spaces, in a way to observe the feminine madness categories created. Durind the urban 
modernization at Recife, between 1930-1945, it was possible to perceive changes in the way 
the  spaces were used by society. And as for the preservation of the order, psychiatry acted 
along the government, directing their concerns to the same areas: school, work and specialy 
family – where women had an important part. The actions turned into the women's behaves in 
the urban area, thougth as a potencial surface for the origin fo madness, in a way wich the 
didobedience of the  lifestyle proposed to them, were considered some of the aspects of 
madness.   
Key-words: Madness, Women, City. 
 

 

 

1. Introdução 

 Este artigo faz parte de uma pesquisa de Doutorado, e procurou descrever a relação  de 

mulher e seus espaços de atuação pública e privada, mediante associação dos trabalhos do 

Estado e da psiquiatria, voltados para prevenção e cura da loucura no Recife, entre 1930-

1945. A metodologia com a qual se trabalhou baseia-se na Teoria Genealógica de Michel 

Foucault, que vê a loucura como algo que não tem “essência” própria, mas um sentido que lhe 

é conferido por determinados grupos sociais em cada período.  

A pesquisa foi realizada principalmente com base nos estudos da divulgação das 

teorias psiquiátricas da época pelo Boletim de Higiene Mental, e a Revista Neurobiologia, que 

                                                 
1 Doutoranda em História pela Universidade Federal de Pernambuco. 
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abordam as concepções teóricas vigentes no meio psiquiátrico pernambucano durante o 

período estudado, e como elas atuaram no processo de construção da loucura. 

Além dessas publicações, consultaram-se também exemplares de periódicos da época, 

como   Jornal do Comércio, e a revista semanal ilustrada “Pra Você” , contendo artigos onde é 

possível vislumbras as mais diversas reações quanto aos modelos de comportamento e 

aparência femininos.  

Visando ampliar as perspectivas historiográficas no que se refere ao estudo da História 

da loucura em Pernambuco, este trabalho realizou também uma leitura dos prontuários, 

instrumentos capazes de transmitir exemplos únicos de anseios sociais e lutas pela liberdade, 

sento uma das principais fontes de pesquisa, e revelando a realidade da loucura através dos 

que mais a vivenciaram: os próprios loucos.  

 

2. O Recife que se renova 

 A cidade do Recife passou por diversas modificações em sua estrutura urbana, a partir 

de um processo que tivera início na primeira década do século XX. Fruto das reorganizações 

sociais, a cidade transformava  seus contornos de forma abrupta,  expressando os conflitos 

entre a tradição e a modernidade2 (REZENDE, 2005).  

 Entretanto, essa modernização empreendida desde o início do século, que tanto causou 

sentimentos contraditórios na população, teve suas justificativas ainda mais acentuadas 

mediante o golpe que levou Vargas ao poder em 1930, frente as necessidades de viabilização 

de um embelezamento “higiênico” que pudesse ser compatível com a monumentalidade e a 

importância do novo regime político instaurado (GOMES, 2007). 

 Essa preocupação de se associar a estética com a higiene, necessária ao 

estabelecimento da nova ordem, acabou incentivando a criação de espaços ao ar livre, como 

praças, jardins e grandes avenidas, onde a circulação impedisse ao máximo a concentração de 

agentes causadores de doenças. 

 Dessa forma, no governo de Carlos de Lima Cavalcanti (1930-1935), essas diretrizes 

para intervenção urbana norteavam os principais projetos; e com a chegada do Estado Novo 

(1937-1945) à Recife, trazendo consigo Agamenon Magalhães, questões como o saneamento, 

                                                 
2 A modernidade, segundo alguns estudos, seria um momento de reflexão crítica, marcado pela busca constante 

do novo em oposição ao antigo; pelas idéias de avanço linear; e pela velocidade vertiginosa, que não permite 
uma compreensão das profundidades das mudanças. Movimento típico dos centros urbanos, apresentaria uma 
materialidade no cotidiano da sociedade, que por sua vez, estaria marcado por um sentimento de segurança 
baseado nas instituições e no maior domínio da natureza, ao mesmo tempo em que precisaria ainda recorrer a 
certo tradicionalismo. Dessa forma, caracterizaria-se como um processo contraditória, capaz de criar 
conflitos pela destruição/recriação de valores (REZENDE, 1997:107-136).   
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a modernização e a ordenação, e suas implicações sociais, passaram a ser encaradas como 

prioridades do governo (PONTUAL, 2001:65-69).   

 Em termos de ações empreendidas, pode-se enumerar a padronização dos bairros, 

tendo como princípios o progresso e a uniformização. Foram demolidos diversos tipos de 

edificações, entre as quais encontravam-se tanto estabelecimentos comerciais, quanto 

depósitos, oficinas e espaços de lazer, bem como edifícios históricos (REZENDE, 2005). 

Muitas residências de particulares também foram erguidas em estilo considerado moderno 

para a época, contribuindo para a chamada “renovação” da cidade. 

 Para dar suporte a tal projeto, foi criado todo um ideal do “novo homem brasileiro”, 

num esforço coletivo entre diversos setores da intelectualidade juntamente ao governo, onde 

aspectos católicos e patrióticos se misturavam ao corporal, constituindo símbolos que eram 

veiculados pela propaganda, e amplamente utilizados para se atingir a emoção popular e 

provocar um entendimento passivo e sem reflexões (PADOVAN. 2007: 23-35). 

 Nesta associação de aspectos, destacaram-se  as características corporais, tradição que 

remonta desde períodos medievais e renascentistas até o século XIX (SENNET, 2008), 

quando os esquemas anatômicos e funcionais dos corpos passaram a inspirar também alguns 

projetos de locomoção das urbes. A partir destas concepções, a cidade, enquanto uma imagem 

espelhada do corpo, poderia estar sujeita aos mesmos tipos de regras e intempéries. Pelos usos 

que dela se fazia, seu “estado de espírito”, assim como o de um corpo humano, podia vir a 

perturbar-se (NUNES, 1994:21).   

 E na construção desta associação de sentidos e usos de conceitos entre a realidade 

corporal, oferecida pelos estudos científicos, e o ambiente urbano, a psiquiatria como 

portadora de determinados saberes acabou ganhando um certo destaque, devido às suas 

possibilidades de atuação permitirem maior esquadrinhamento social e a identificação de 

grupos e áreas “de risco”, além de propor medidas para seu controle e prevenção 

(PADOVAN, 2007:23-35). 

 Esses saberes psiquiátricos partiam da teoria da “Anormalidade”, desenvolvida pelo 

alemão E. Kraepelin (1856-1926), que resgatava a noção de degenerescência3 desenvolvida 

                                                 
3 A Teoria da Degenerescência estava baseada na noção de hereditariedade, e relacionava-se a ideia de 
uma “decadência” gradual e progressiva de um tipo primitivo perfeito do ser humano, além de destacar às 
influências do meio como uma de suas causas (PEREIRA, 2001:126-129). Além disso, a teoria de Morel 
também admitia uma gradação da patologia que não havia antes, ampliando o conceito de loucura e englobando 
uma parte da população que escapava ao controle convencional da sociedade (PORTOCARRERO, 2002). Suas 
idéias também colaboraram para o desenvolvimento da noção de que a cidade pode “adoecer”, na medida em 
que agrega um grande número de degenerados, abrindo espaço para o aparecimento de políticas de normatização 
e “limpeza” social (CUNHA, 1986). 

3 
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anteriormente por Benedict Morel (1809-1873), de forma a contribuir para a formação de uma 

base científica sobre os pensamentos da psiquiatria, e cuja principal preocupação recaía nas 

questões nosológicas e nosográfricas (PEREIRA, 2001: 126-129).  

 A teoria de Kraepelin, tinha como principais objetivos descrever e classificar as 

doenças mentais, numa espécie de busca pela “história natural” da doença, tornando possível 

situar as patologias em um quadro nosológico, de acordo com suas características observadas 

(PEREIRA, 2001:126-129). Esta concepção acabou por apoiar uma visão de loucura, como 

doença independente e possuidora de uma “essência” própria, cujas causas poderiam ser 

conhecidas. 

 Em Pernambuco, os estudos realizados pela psiquiatria da época  estavam em 

conformidade com estas teorias, que seriam de extrema importância para os trabalhos 

realizados a partir do início dos anos de 1930 em Pernambuco, uma vez que o responsável 

pela direção dos trabalhos psiquiátricos no Estado, Ulysses Pernambucano, tomava-as como 

uma das principais diretrizes modernas para o tratamento das doenças mentais. 

 Nomeado pelo então governador de Pernambuco, Carlos de Lima Cavalcanti, para a 

organização do tratamento aos doentes mentais, Ulysses criou o Serviço de Assistência a 

Psicopatas (Serviços para doentes mentais não alienados; Serviços para doentes mentais 

alienados; Manicômio Judiciário e Serviço de Higiene Mental), cujo impacto na organização 

e execução das maneiras de se lidar com os doentes mentais, foi considerada uma verdadeira 

revolução, por remodelar e ampliar os cuidados dedicados à doença mental (BOLETIM DE 

HIGIENE MENTAL, abril/1934). 

 O caráter científico desse novo trabalho voltou-se principalmente para a introdução de 

métodos especializados de prevenção, diagnósticos e terapêuticas no trato da doença mental, 

além do uso e a adaptação das modernas teorias e métodos aos problemas específicos de 

Pernambuco. 

 Para a disseminação desses trabalhos, Ulysses organizou também um esquema de  

publicações, a partir da fundação da revista Arquivos de Assistência à Psicopatas de 

Pernambuco (1931); e posteriormente, Neurobiologia (1938), abarcando trabalhos não só do 

setor médico, mas de todos os intelectuais envolvidos com a problemática da higiene social.  

 Essa tradição teórica e prática introduzida e estimulada por Ulysses foi um marco 

considerável nas formas de se pensar e agir sobre a saúde mental, perpetuando-se mesmo 

após seu afastamento da direção dos Serviços de Assistência (1938), e até mesmo sua morte 

(1943), quando foi levada a diante por seus discípulos (PADOVAN, 2007: 21). 

 Dentre os principais aspectos a que se dedicavam, a família era uma das preocupações 
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mais urgentes,  considerada a maior fonte de inspirações e estímulos morais de um país, além 

de ser sua base propriamente dita de cidadãos. A partir dessa idéia, tudo que estivesse 

associado a família era exaltado como saudável, motivo de felicidade e admiração social. 

 Dessa forma,  mulher e família eram sempre assuntos correlatos, indissociáveis, uma 

vez que, de acordo com a ótica psiquiátrica, as mulheres seriam as grandes responsáveis pela 

manutenção da união familiar, sendo seu papel “natural” o de esposa e mãe, o que consistia 

numa forte repressão à suas vontades próprias em função das da família  (NUNES, 2000). 

 Mas o corpo feminino representava ainda um “mistério” quanto ao seu funcionamento, 

de forma que deveria ser tratado com muita cautela, pois poderia revoltar-se a qualquer 

momento, revelando suas características mais “selvagens”, tornando-se até “anormal”. Desta 

forma, um severo adestramento deveria ser exercitado desde cedo, no sentido de impedir 

quaisquer excessos desastrosos à ordem social (NUNES, 2000). 

 

3. Anjos do Lar 

 Com as transformações na estrutura e na utilização da cidade, as residências não mais 

ofereciam opções suficientes para manter as moças em afazeres domésticos, e os novos 

espaços urbanos tornaram-se logo o principal local de circulação e execução de atividades 

recreativas, que sob as “promessas da modernidade”4, acabavam realizando alguns tipos de 

transgressão dos valores tradicionais da sociedade recifense. 

  De acordo com as publicações da época, os principais locais de  divertimentos da 

juventude da elite recifense eram as praças e clubes espalhados pelos diversos bairros. O turfe 

também era uma boa oportunidade para as moças desfilarem frente aos olhos masculinos, 

além de exibirem a ultima moda (JORNAL DO COMÉRCIO, 12-08-1941).  

 Nas épocas de carnaval, os clubes ainda abrigavam bailes carnavalescos disputados,   

devendo-se reservar mesas com antecedência (PRA VOCÊ, 1930:15). Sua popularidade só 

rivalizava, entre a gente da elite, com os bailes oferecidos pelos moradores da Rua da Aurora, 

a “fina flor” da sociedade que abria seus salões aos seletos grupos de amigos (PRA VOCÊ, 

1930:15), além dos tradicionais desfiles de “corso” , que eram a oportunidade perfeita para 

andar nos novos automóveis pela cidade. 
                                                 
4 Alguns autores (GOMES, 2007:111-124; REZENDE, 1997: 57-105) referem-se ao movimento de 

modernização das cidades, ocorrido a partir do início do século XX, como sendo de caráter estimulante para 
determinados grupos da sociedade, como os jovens, pelas perspectivas de progresso e pelas promessas de 
“avanço da verdadeira civilização” que continham em si. Em Pernambuco não foi muito diferente, pois 
tendo-se o Rio de Janeiro e suas reformas como modelo a ser seguido, uma parcela da população sentia-se 
atraída pelas reformas: “Populares gostavam de ver o avanço das obras de reforma do bairro (do Recife). Aos 
espíritos moços fazia bem aquele derrubamento em massa, aquele aniquilamento de vielas e becos, para que 
tudo, depois, se reerguesse novo, amplo, arejado” (GOMES, 2007:111-112).   
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 Os passeios diários estendiam-se pela orla de Boa Viagem e Olinda, onde poderiam 

haver banhos de mar, atividades esportivas, ou apenas conversas descontraídas, numa 

oportunidade perfeita para se exibir ou cultivar uma aparência mais “interessante” aos 

homens. 

 A Rua Nova, onde figuravam os principais estabelecimentos provedores da última 

moda, tinha especial encanto sobre as jovens, assim como as confeitarias, como a Glória, 

onde podiam refazer-se de uma tarde de compras e prepararem-se para o retorno às suas casas 

nos bondes. Entretanto, mesmos estes deslocamentos permitidos no perímetro urbano não 

eram isentos de regras e cuidados para com as expressões corporais, pois um andar mais 

“diferente” poderia por em risco a boa reputação de uma moça. 

 Ao cotidiano das moças somava-se geralmente à atividades de estudo, dos quais 

muitas vezes davam conta em recitais. A preparação para o magistério era a principal (e quase 

exclusiva) opção, até mesmo para se preparar para o matrimônio ou outras atividades 

femininas disponíveis na sociedade. A atividade de professora possuía essa consideração 

devido a sua associação às qualidades de extensões das “habilidades naturais” femininas 

(SOUSA, 2008:01-15).  

 Contudo, podia-se encontrar também ofertas de serviços mais específicos, e que 

requeriam maior experiência, como os de auxiliares, ajudantes e secretárias. Além desses, 

telefonistas, visitadoras da Saúde Pública ou educadoras sanitárias estavam entre os cargos 

bem cotados para mulheres, principalmente por envolverem uma educação que não ameaçava 

a integridade da família, além de ser adequada à constituição física “frágil” do sexo feminino 

(SOUSA, 2008:01-15). Mesmo assim, as que eram obrigadas a lidar com o público 

geralmente seriam preteridas como esposas, devido a sua “exposição” ao mundo.  

 Todas essas atividades acima citadas podiam até representar uma inovação para as 

mulheres, mas na verdade eram deslocamentos permitidos em sua maioria apenas para moças 

solteiras, e de preferência, acompanhadas. Dessa forma, uma das últimas fotografias que as 

moças da elite pernambucana conseguiriam fazer publicar na revista, seria a de seu 

casamento, onde figurando ao lado do marido, sairia da cena social disponível à outros 

olhares masculinos, e começaria sua verdadeira vocação: a de “guardiã” da moralidade e dos 

bons costumes.  

 O casamento era então proposto como a realização da vida de uma mulher, devendo 

esta, a partir do mesmo, renunciar a suas vontades em favor de um bem maior: a construção 

da família. Este ideal estava também diretamente associado a determinados símbolos 

religiosos que evocavam a pureza, como os anjos e a figura da Virgem Maria.  
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 Assim, acabavam por promover um certo incentivo à submissão e à passividade 

feminina, cujas atitudes  nada mais deviam ser além daquelas que lhes era natural. 

Reforçando as “designações” de Deus, havia também o Código Civil de 1916, que estabelecia 

como as mulheres deveriam agir em seus papéis de esposa, além dos preceitos médicos da 

época que, como já mencionado, associavam o matrimônio á felicidade e à saúde. 

 Entretanto, todo o cuidado deveria ser tomado, pois do que cabia a mulher, dependia o 

sucesso do matrimônio, e o próprio interesse masculino por ele também. Qualquer deslize de 

caráter ou personalidade da mulher poderia desencorajar os interesses masculinos por ela. 

  Era esperado que permanecessem em casa ao longo do dia, indo às ruas apenas para 

obter o necessário aos cuidado dos afazeres domésticos e providenciando para que seu lar 

estivesse impecável ao marido, e aos filhos. Levando-se em consideração a carga de trabalhos 

domésticos impostas as donas de casa, não surpreende que todo o seu dia fosse dividido entre 

tarefas, como limpeza e cuidado dos filhos, impedindo maiores deslocamentos no perímetro 

urbano.  

 Essa carga de trabalho, além de ser cumprida inteiramente, deveria manter as donas de 

casa em constante aparência de alegria e beleza, como sugerem diversas ilustrações de 

propagandas em periódicos, constituindo toda uma pedagogia de como a mulher deveria se 

sentir realizada na execução de seus trabalhos “naturais”.  

 As raras oportunidades em que as mulheres casadas deveriam ser vistas as ruas do 

Recife eram para ir a Igreja. Este itinerário era considerado praticamente obrigatório, 

especialmente nos domingos pela manhã, além de proverem às mulheres a oportunidade de, 

em dias de semana, se dedicarem a alguma atividade extra-doméstica, auxiliando na 

organização de festas religiosas ou participando de grupos de devoção. Mesmo assim, estes 

encontros ocorriam apenas uma vez ao mês, de forma a não interferir nos afazeres 

domésticos, que eram a prioridade da mulher. 

 

4. Demônios das ruas 

 Com as dificuldades econômicas da transição de uma economia agro-exportadora para 

industrial, cada vez mais mulheres buscavam o trabalho nas ruas para complementar a renda 

familiar que seus maridos não conseguiam mais obter sozinhos, desestabilizando, aos olhos 

tradicionalistas, todo o sistema e a ordem.  

 Havia muitos empregos disponíveis à mulheres, relacionados aos serviços do lar, e 

comumente encontrados nos anúncios dos jornais, destacando as qualidades que as candidatas 

deveriam possuir, para as vagas de  amas, cozinheiras, lavadeiras e “serviços domésticos” em 
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geral, oferecidos por particulares ou grandes grupos comerciais, como hotéis.  

 Um outro cargo muito importante conquistado pelas mulheres foi o de operária em 

fábricas têxteis, que a partir dos anos de 1930 desenvolveram-se nacionalmente devido ao 

impulso tanto do crescimento de um mercado interno, quanto de intervenções estatais, que 

asseguravam a proteção tarifária (FERREIRA; LIMA, 1994: 03). 

 Apesar disso, era ainda muito contraditória as formas pelas quais eram rotuladas essas 

mulheres. Determinadas informações veiculadas nos jornais reforçavam a idéia de que 

algumas das operárias seriam mulheres de honra duvidosa, bem como o fato de casos de 

desordem ou atentado à moral, envolvendo operárias, sair nas seções policiais, também não 

contribuir muito para com a fama do trabalho na fábrica e do perigo que representavam para 

as mulheres. Muitas ainda acabavam permanecendo solteiras e tornando-se “arrimo de 

família”, confirmando algumas das idéias que circulavam na sociedade sobre os perigos que 

esse tipo de trabalho poderia representar para a perpetuação dos costumes familiares. 

 Outra atividade muito comum foi a de costura, uma vez que envolvia relativamente 

pouco contato com as ruas e com homens. Considerada digna das classes mais humildes da 

população,  de acordo com o próprio governo da época, os jornais estavam sempre referindo-

se a esta profissão nas campanhas pela extinção dos mocambos, como uma espécie de 

atividade substituta às associadas aos mocambos “causadores de miséria”. Além disso, havia 

também conjuntos habitacionais denominados “Vila das Costureiras”, reforçando ainda mais 

a importância atribuída a essa profissão; e o trabalho dos Centros Educativos Operários, com 

aulas de corte, costura e bordado (MELO FILHO, 2006: 62-63).  

 Quando a mulher, além de trabalhar fora do lar, circulava em ambientes de lazer 

considerados inadequados para sua situação, estando ainda constantemente em companhia de 

homens que não fossem seus parentes, então corria um risco ainda maior de ser associada à 

categorias negativas. 

 De forma geral, os ambientes de lazer mais freqüentados giravam em tornos de bares e 

mercados, presentes em todos os bairros, e concentrados principalmente no centro do Recife, 

onde a principal atração eram os jogos e o consumo de bebidas alcoólicas. 

 Só o horário em que esses divertimentos estavam disponíveis já era considerado um 

problema, uma vez que, ou eram em plena jornada de trabalho, ou à noite. E se as noites 

representavam um perigo muito maior para a circulação de homens de bem, que dirá de 

mulheres honestas.  

 Os jogos de azar eram sem duvida muito criticados, principalmente por distraírem os 

cidadãos em horários impróprios. Figurando nas páginas policiais dos diversos periódicos, era 
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considerado ilícito e imoral, sendo seu flagrante geralmente motivo de cadeia. Apesar dos 

jogos serem atividades na maioria das vezes mais relacionadas ao mundo masculino, atraía 

também a presença das mulheres “decaídas” pela circulação de dinheiro que implicava, além 

das bebidas e diversão.  

 Já o alcoolismo, segundo a psiquiatria da época, era para mulheres uma condição 

ainda muito pior que para os homens, devido a sua “menor resistência” a ação das bebidas, e 

a quebra das normas de conduta em que elas poderiam decair. Dessa forma, às mulheres que 

perambulavam pelas vias públicas à noite, ou promoviam qualquer tipo de desordem em 

estado alcoolizado, as conseqüências eram o envio à delegacia, como atestam algumas 

notícias de jornal.  

 Percebe-se, pelas notícias policiais, que essas mulheres acabavam se tornando alvo 

persistente das ações policiais não apenas por exercerem uma atividade considerada imoral, 

mas principalmente por modificarem, com suas presenças, o significado de ruas 

tradicionalmente decentes, constrangendo as familias nos arredores de suas próprias casas, 

onde  poderiam realizar uma das únicas atividades noturnas nas ruas: as conversas nas 

calçadas. 

 Assim, à noite, a cidade ganhava novas dimensões, e a quebra da lógica do espaço 

urbano, que as elites haviam tentado organizar com as reformas urbanas, estava completa. 

Envolvendo mulheres “endemoniadas” num movimento de modificações de antigos valores e 

buscas por maiores possibilidades de deslocamentos e ações, o Recife tornava-se cada vez 

mais o ante-modelo dos “anjos do lar: uma “menina mal educada e cheia de vontades”,  cujo 

“espírito” havia se abalado devido a todas as modificações pelas quais vinha passando. 

 

5. Considerações Finais 

 Uma vez que as categorias de moralidade e de feminilidade da época não se 

modificavam frente a cada vez maior presença feminina nas ruas da cidade, e o sentimento de 

culpa incutido pela psiquiatria e órgãos governamentais não surtia efeito, as punições 

encontravam sua vez, sendo uma das mais fáceis e eficazes a taxação da "desobediente" como 

louca.   

 Para Julieta A.5, de 22 anos, internada na ala de indigentes, a partir de 13 de outubro 

de 1939, a situação foi exatamente esta. Sendo parda, solteira, católica e sem instrução, Julieta 

ainda era operária. Trazida pela polícia, sob a alegação de que perambulava pelas ruas da 

                                                 
5  Prontuário 3008. 
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cidade,  Julieta, que fazia uso moderado de álcool e já havia freqüentado o espiritismo, além 

de trabalhar numa função pouco atribuída a uma mulher, ainda nutria hábitos igualmente 

inadequados, deixando claro que para ela o motivo de sua internação era o fato de não ter 

lugar certo para ir, e “gostar de andar pelo mundo”. Foi diagnosticada melancólica, e acabou 

falecendo em 16 de janeiro de 1940 com verminose. 

 Pode-se observar, pelo caso de Julieta e as informações de jornais e revistas, como os 

espaços urbanos também ajudavam a definir os “tipos” de mulher existentes na sociedade 

pernambucana.  Essas formas de se utilizar o ambiente urbano, onde dever-se-ia circular, com 

quem, a que horas e como as travessias deveriam ser feitas na cidade, afirmavam modelos e 

ante-modelos que a teoria psiquiátrica criara, tornando sua prática e o dia a dia das mulheres 

presas em sua teia, a vivência da loucura.  
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Mulheres em luta contra a Violência: forjando uma cultura política feminista. 
 

Rachel Soihet* 
 
 
A minha situação é desesperadora, pois estou praticamente, sendo mantida em 
cárcere privado. Moro com um homem, há 17 anos, e temos 2 filhos menores, logo 
após ir morar com ele descobri que sofria de neurose de guerra, e sempre tentei me 
separar, mas ele me ameaçava de tirar as crianças (...). A partir daí a situação piorou, 
pois ele me proibiu de receber visitas inclusive dos meus parentes, não posso ir nem 
no portão, alem de receber ameaças de morte constantemente, até aqui tenho me 
defendido com facas, martelos e até água quente já ameacei jogar em cima dele. 
 (...) Na segunda – feira (19/04) estive no Centro da Mulher Brasileira, e fui muito 
bem recebida pela Sandra, que me colocou em contato pelo telefone com Drª. Lígia 
que me tranqüilizou e aconselhou a procurar o SOS Mulher. 
(....) Estou ciente, das dificuldades que vos (sic) também enfrentam, nessa luta que é 
de todas nós mulheres mas gostaria que me orientassem  de como devo proceder. 
Ele já falou que, se eu for embora dessa vez, ele não vai mais nos procurar, mas 
como posso ir se não posso sair de casa para trabalhar? Sou costureira e também 
tenho prática de balconista e sei que posso cuidar sozinha de meus filhos. 
Desde já agradeço tudo o que puderem fazer por mim1. 
 
   

O documento acima corresponde a uma das inúmeras denúncias de mulheres, 

recebidas pelo SOS/Mulher-RJ, acerca das ameaças e/ou de violências que sofriam por parte 

de seus companheiros e em que solicitavam ajuda para se separarem dos mesmos. Trata-se de 

uma situação que algumas estudiosas equiparam ao terrorismo político, reconceitualizando-a 

como “terrorismo em casa”, pois tal modalidade de violência ao ser perpetrada contra 

mulheres em relações íntimas apresenta efeitos similares a aquele (Almeida, 1998: p.54). 

Mas, também, através do relato acima se constata uma mudança de comportamento das 

mulheres que não mais se envergonham de tornar públicas mazelas que até há pouco eram 

ocultadas, por serem consideradas do âmbito da intimidade. Dessa forma, legitimava-se a 

máxima “O privado é político”, insistindo-se no caráter estrutural da dominação e tornando 

evidentes as modalidades de poder que também se expressam na vida cotidiana, nos diversos 

aspectos das relações sociais e pessoais, e que, freqüentemente, significavam a inferiorização 

das mulheres (Varikas, 1997: 67). 

Assim, parecia distante um episódio ocorrido no Centro da Mulher Brasileira – CMB, 

no início de 1979, quando da organização do Encontro Nacional de Mulheres a ser realizado a 

8, 9 e 10 de março. Recém chegada da França, a física Lígia Maria Coelho Rodrigues que 

militara no feminismo naquele país, busca engajar-se no CMB e manifesta sua surpresa, 

                                                 
*  Professora Titular de História Moderna e Contemporânea, do Programa de Pós-Graduação em História 
da Universidade Federal Fluminense. Destaco a colaboração das bolsistas do CNPq Nataraj Trinta Cardoso, do 
PIBIC Maria Mostafa, Fernanda Pires Rubião e Joyce Ribeiro Leal na realização da pesquisa e reflexão sobre o 
material coletado.  
1  Carta de Nelma Bezerra Casemiro ao SOS. 22.04.1983 
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diante da ausência na pauta das discussões do Encontro de questões como a sexualidade e a 

violência contra a mulher. Ao sugerir a inclusão do tema da violência, obtém como resposta: 

“Aqui no Brasil é diferente da França. Aqui no Brasil, mulher que apanha do marido é por que 

gosta”2  

Naquele momento, as questões prioritárias eram aquelas ligadas aos direitos civis, ao 

trabalho, especialmente, das mulheres pobres, as creches, considerando as feministas que 

deveriam se assumir como vanguarda revolucionária do movimento das mulheres, necessária 

para orientar as trabalhadoras em sua missão histórica. Buscavam legitimar-se se articulando 

com os outros movimentos de luta pela redemocratização do país, então mergulhado na 

ditadura militar (Rago, 1996:35). Afirmava-se, assim, a distância de temas como a violência 

contra as mulheres, a sexualidade, o aborto, assim como a discussão sobre a assimetria de 

poder nas relações entre homens e mulheres, além das preocupações com as questões ligadas 

à subjetividade, as quais se constituíam em aspectos privilegiados nos Estados Unidos e na 

Europa Ocidental. Estes deviam ser evitados não se descartando atitudes autoritárias com 

vista a este objetivo (Goldberg, 1987:111/112). Apesar de toda oposição, porém, à exceção do 

aborto, das oito comissões previstas para o Encontro, nas quais se repartiram 400 mulheres, 

duas voltaram-se para os temas que boa parte desejava tê-los proscrito, quais sejam, a 

sexualidade e a violência. 

A situação no CMB, porém, revelava-se extremamente difícil para as mulheres 

desejosas de levar à frente a discussão das questões acima citadas e estas dele se retiraram, 

surgindo em abril de 1979 o Coletivo de Mulheres, do qual se desprendeu em fins de 1981 o 

SOS Mulher, organização voltada especificamente para as questões ligadas à violência contra 

as mulheres. Por outro lado, constata-se que o CMB, após a cisão, passa a incorporar tais 

reivindicações e algumas de suas componentes, também, mergulham na campanha em favor 

daqueles temas. Com a aprovação da Lei da Anistia em 28 de agosto de 1979 e a volta das 

exiladas, sob viva influência dos feminismos, especialmente, europeus, aliada à experiência 

daquelas que aqui permaneceram, esses movimentos assumiram uma nova configuração, 

tornando-se os feminismos na década de 1980 uma força política e social consolidada em que 

as relações de gênero assumiram primeiro plano.  

Inclusive, na minha percepção, a partir daí, foi se forjando entre as feministas uma 

cultura política. Chego a tal conclusão considerando:  

 

                                                 
2  Entrevista da física Maria Lígia Coelho Rodrigues a Rachel Soihet e equipe a 01 de fevereiro de 2005. 
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o fato de o conceito de cultura política permitir explicações/interpretações sobre o 
comportamento político de atores individuais e coletivos, privilegiando suas 
percepções, suas lógicas cognitivas, suas vivências, suas sensibilidade (Gomes, 
2005: 30). 

 

E ainda valendo-me das colocações de Daniel Cefaï, acerca da noção de “contextos de 

experiência e atividade dos atores” possibilitando-lhes “novas formas de compreensão e de 

representação do mundo” e sua contribuição decisiva no alargamento dos horizontes de 

análise das culturas políticas (Dutra, 2002:18), no que me contraponho à opinião de que o 

feminismo não possui uma cultura política (Berstein,1998: 352). 

Dessa forma, acompanhamos as sucessivas intervenções das organizações feministas, 

como aquela ocorrida a 09 de março de 1980 na sede do Sindicato dos Metalúrgicos em 

comemoração ao Dia Internacional da Mulher3. Na ocasião, observa-se a discordância entre a 

professora Hildésia Alves de Medeiros, vice-presidente do Centro Estadual de Professores e a 

economista e professora da Universidade Federal Fluminense, Hildete Pereira de Melo. 

Segundo Hildésia, as questões específicas deveriam ser debatidas e assumidas pelas mulheres 

das diversas categorias profissionais, na medida em que a luta pela libertação da mulher 

estivesse “intimamente ligada à luta mais geral do movimento dos trabalhadores contra a 

exploração”. Ao que rebateu Hildete, salientando que embora reconhecesse a existência de 

uma luta mais ampla a ser travada, acreditava em pontos específicos que o socialismo não 

resolveu, afirmando que “A opressão da mulher é anterior ao capitalismo”.  

Observa-se nessa discussão o embate entre a perspectiva de que as demandas 

feministas deveriam estar atreladas à luta mais geral e, por outro lado, a posição de uma 

militante que, reiterando suas posturas anteriores, argumentava que se deveria considerar 

prioritariamente as demandas próprias das mulheres. Contrapunha-se a uma posição 

recorrente nos domínios esquerdistas, cujas representantes por largo tempo predominaram no 

CMB, de transferir a discussão sobre a situação das mulheres para “depois da libertação deste 

ou daquele povo, depois do fim do racismo, depois da liberação dos proletários, depois da 

Revolução – enfim, depois de tudo” (Delphy, 1994: 193). Mediando o debate, a física Ligia 

Maria Coelho Rodrigues, na época membro do Coletivo de Mulheres e que saíra do CMB, 

diante da intolerância para com suas posições, afirma que a riqueza do movimento feminino 

estaria nessa diversidade, concluindo: 

 

                                                 
3  Na preparação desse evento participaram o Centro da Mulher Brasileira, o Coletivo de Mulheres, a 
Sociedade Brasil Mulher e os departamentos femininos dos sindicatos dos Metalúrgicos e dos Bancários. 
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O que queremos é transformar os problemas do dia a dia numa discussão política. 
Esse é o caso da sexualidade, que sempre foi considerada um assunto particular, 
mas que, na medida em que é discutida coletivamente, se transforma numa 
discussão política4. 
 
 

 Ainda, enquanto membro do Coletivo de Mulheres, na primeira reunião da 

Coordenação, Ligia como coordenadora da Comissão de Violência mostrou seu interesse em 

examinar o Código Penal a fim de verificar o que estava e o que não estava incluído no 

mesmo. Outra idéia foi a de documentar os casos de violência e compor um dossiê e, mesmo, 

uma teoria da violência5 Mais adiante, a 08 de junho de 1979 é colocada por Lígia a intenção 

de publicar uma brochura com depoimentos de mulheres vítimas da violência. Também, 

informa o projeto de organizar uma assistência jurídica às mulheres, constituindo uma equipe 

de advogadas dispostas a colaborar com a Comissão6.   

E conquistas foram obtidas, quer no caso da violência física, quer da violência 

simbólica7 (Chartier, 1995:40-44). Episódio emblemático foi o do julgamento de Doca Street, 

como era chamado Raul Fernando do Amaral Street, assassino de Ângela Diniz, alegando a 

infidelidade da mesma. Este no primeiro julgamento merecera aplausos do público e a partir 

do argumento de legítima defesa da honra recebera uma pena ínfima.8 O caso mereceu a 

atenção das feministas que se mobilizaram no sentido de uma revisão da pena, acentuando o 

perigo que acarretaria essa impunidade para a sociedade brasileira. Suas atitudes de 

enfrentamento dos preconceitos então existentes com relação às mulheres contribuíram 

decisivamente para acentuar a mudança de mentalidade na sociedade brasileira, constituindo-

se em elemento crucial na elevação da consciência de gênero no Rio de Janeiro, culminando 

com a condenação do acusado9 (Perrot, 1994: 503-539). 

                                                 
4  “Mulheres discutem sexualidade aborto no Dia Internacional” Jornal do Brasil. 09.03.1980. 
5  Ata da primeira reunião da Coordenação do Coletivo de Mulheres. 28.05.1979. 
6  Ata reunião da Coordenação do Coletivo de Mulheres. 22.06.1979. 
7  A violência simbólica supõe a adesão dos dominados às categorias que embasam sua dominação, 
correspondendo a interiorização pelas mulheres das normas enunciadas pelos discursos masculinos. Assim, 
definir a submissão imposta às mulheres como uma violência simbólica ajuda a compreender como a relação de 
dominação – que é uma relação histórica, cultural e lingüisticamente construída – é sempre afirmada como uma 
diferença de ordem natural, radical, irredutível, universal.  
8  Foi condenado, apenas, a 2 anos de 2 meses de detenção, permanecendo em liberdade por força de 
“sursis”. Embora a figura da legítima defesa da honra não existisse no Código Penal brasileiro em vigência, a 
defesa utilizava-a e o júri popular a ratificava. Constituir-se-ia em um “artificialismo jurídico”, pois resultava da 
conjugação de crimes praticados em legítima defesa com crimes contra a honra, ambos previstos no Código 
Penal.  Jacqueline Hermann e Leila L. Barsted.  O Judiciário e a violência contra a mulher: a ordem legal e a 
(des)ordem familiar. Cadernos CEPIA nº 2. Rio de Janeiro, setembro de 1995 In: Suely Souza de Almeida. Op. 
Cit, p. 11. 
9  “Doca Street-a condenação do assassino” Movimento. 9 de novembro de 1981. A expressão “tomada de 
consciência de gênero” é utilizada por Michelle Perrot parafraseando E. P. Thompson para quem é no processo 
de luta que ocorre a tomada de consciência de classe pelos trabalhadores.  
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Mas a luta continuou e um episódio muito traumatizou as feministas envolvidas com 

tais questões, a ponto de nossa entrevistada Lígia Rodrigues afirmar: “Eu nunca consigo falar 

disso sem chorar. Até hoje”. Trata-se da história vivida por Christel Arvid Johnston em 1981 

que, segundo o depoimento de Lígia Rodrigues, era brasileira, de família escandinava, estava 

separada, tinha um filho e 

 

ela tinha ouvido falar que existia essa comissão antiviolência em alguma entrevista 
que alguma de nós deu para algum jornal, para alguma televisão, sei lá ...(...). Não 
sei mais como ela conseguiu o telefone da gente, entrou em contato com uma de nós 
e pediu para vir em uma reunião10. 

 

O ex marido, Eduardo Alberto Arvid Johnston vivia perseguindo-a. Ficava todo o 

tempo em frente a sua casa, se ela saía ele ia atrás. Ela trabalhava no consulado alemão, ele 

postava-se em frente e ligava para o Consulado. Christel tinha dado queixa na delegacia 

inúmeras vezes, sem qualquer resultado e sua decisão de buscar apoio junto a este grupo de 

mulheres devia-se ao medo que passou a ter diante dessa perseguição. Inclusive, através de 

uma carta que enviou ao Juiz da 6ª Vara de Família, detalha suas providências infrutíferas 

junto à polícia para se livrar das perseguições do ex-marido, da qual se depreende uma 

verdadeira crônica da “morte anunciada”. 11  

Apresenta-se, dessa forma, um quadro de violência de gênero obedecendo a uma 

escalada rotinizada, em que se sucedem cenas de violência cotidiana, ameaças de morte 

dirigidas diretamente à mulher e/ou a seus filhos e a outros familiares, assim como a pessoas 

próximas, configurando um clima de terror doméstico e que, via de regra, culmina no 

homicídio. (Almeida, 1998: 28). Fato comprovado na narrativa que se segue: “E num belo dia 

ele a matou. Matou numa esquina de Ipanema. Acho que foi na Nascimento Silva com a 

Garcia D’Ávila. Fechou o carro dela, desceu, atirou e matou. Isso foi um horror. A gente ficou 

muito mal”. Deixava de ser, como Lígia nos confessa, algo distante do qual se ficava sabendo 

através dos jornais. Tratava-se de uma pessoa com a qual se estabeleceram laços de 

afetividade. “E a gente entrou em parafuso”. As componentes do grupo decidiram que 

deveriam fazer alguma coisa mais consistente. Sabedoras de que havia um grupo organizando 

um SOS em São Paulo entraram em contato com algumas de suas componentes que vieram 

para o Rio com vista a uma reunião, decidindo-se pela criação de um SOS Mulher, também, 

no Rio, o que ocorreu em 1982. Em fins de 1981, com este objetivo, organizaram uma festa 

para angariar recursos, alugaram sua primeira sala na Evaristo da Veiga, divulgando em 

                                                 
10  Entrevista de Lígia Maria Coelho Rodrigues, concedida em 01 de fevereiro de 2005. 
11  “Vítima pressentiu crime em outubro e pediu ajuda a juiz” O Globo. 12.09. 1981 
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seguida a existência do SOS Mulher. Estabeleceram uma escala de plantões, quando recebiam 

as mulheres que as procuravam. Também, conseguiram um convênio com o escritório modelo 

da Cândido Mendes, assim como com o da Bennet, para onde encaminhavam as mulheres 

para o atendimento jurídico12.  

E a atuação do SOS Mulher/RJ fez-se sentir em diversas situações no que tange à 

violência contra as mulheres. Assim, leva a efeito inúmeras manifestações de protesto, quando 

de diferentes ocorrências. Igualmente, reclama do atendimento realizado nas delegacias, em 

casos de agressões e estupros, ressaltando os esforços de seus agentes em culpabilizarem a 

mulher pelo fracasso da gestão familiar, quanto em destacar a sua responsabilidade na 

ocorrência, do que resultaria o não enquadramento legal dessas formas de violência (Almeida, 

1998:4). Dessa forma, após uma pesquisa feita em São Paulo, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, 

Porto Alegre, João Pessoa, Recife e Goiás, com 1.500 mulheres que fizeram a mesma queixa, 

elaboram um documento no qual registram que, ao procurarem as delegacias “os atendentes 

não dão a mínima importância às mulheres; não raras vezes as destratam e se recusam a 

registrar queixa apoiados em argumentos como ‘não se faz isso contra o próprio marido’, ou 

‘você deve fazer coisas erradas para merecer essas surras”. 

 No caso de estupro, o problema assume proporções maiores: ‘A vítima acaba sendo 

ré’. Vasculham sem pudor os detalhes mais íntimos de sua vida. Ela tem que ouvir risadinhas 

céticas (‘no fundo você deve ter provocado’) ou insinuações (‘deve ter feito isso com o 

namorado e agora quer arranjar desculpas’). Segundo o SOS Mulher, isso evidencia que a 

violência exercida contra a mulher é considerada secundária, ‘um assunto doméstico’. No 

entanto, as pesquisas provaram que muitas dessas agressões, após os pedidos de ajuda à 

polícia, acabaram-se transformando em assassinatos. A forma como era tratado o assunto 

contribuía também para que muitas mulheres nem ousassem queixar-se. O grupo SOS Mulher 

reivindica, no seu manifesto, que a polícia cumprisse seu papel, registrando as queixas e 

oferecendo proteção a mulheres ameaçadas, não agindo como juiz, pois isso não lhe 

competiria1.  

Assim, temos um repertório de ações, o que nos permite reiterar a presença de uma 

cultura política nesse movimento. Para tal conclusão volto a Daniel Cefaï, o qual acentua que 

“os estudos de repertórios de ação têm alargado consideravelmente o campo de análise das 

culturas políticas”. Menciona, nesse particular, entre outros trabalhos de historiadores, aqueles 

de E. P. Thompson e Michelle Perrot que lidam com o que se poderia chamar de “repertório”, 

                                                 
12  Entrevista de Lígia Maria Coelho Rodrigues. 
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em que sua nota diferencial reside na sua preocupação menos com a categorização analítica e 

mais com a historicidade das formas de ação – sejam elas, greves, motins, insurreições, 

barricadas -, sua linguagem política, seus substratos culturais, sua relação com a tradição 

(Dutra, 2002: 22). 

Mas, continuava a escalada da violência, dando lugar às manifestações das mulheres. 

Assim, em junho de 1985 cinco mulheres morreram de maneira trágica. Em decorrência desse 

fato, o Secretário de Justiça Vivaldo Barbosa criou uma Comissão Especial de Defesa dos 

Direitos da Mulher - CEDDM, ao mesmo tempo em que grupos feministas tomavam 

providências para impedir a impunidade dos assassinos. Assim, o SOS Mulher divulgou o 

“Dossiê da Impunidade”, reunindo 14 casos ocorridos no Rio entre dezembro de 1979 e junho 

de 1985. Este se constitui de 13 mortes e um caso de agressão sexual a menores, estando 

soltos seus responsáveis. Por outro lado, as integrantes do SOS Mulher e dos demais 

movimentos feministas reivindicam medidas práticas da Comissão Especial, criada pelo 

Secretário de Justiça13. Um dos pontos discutidos pela Comissão Especial constituiu-se na 

criação de um local apropriado para o atendimento de mulheres espancadas e estupradas nas 

delegacias, além da instituição do sigilo. A situação configurava-se difícil, mas a experiência 

vinha demonstrando à advogada Kátia Araújo que a ‘luz no final do túnel’ existiria14. 

Cerca de um mês depois voltava o mesmo jornal à questão, diante do recrudescimento 

dos crimes passionais, cujo índice preocupava mulheres e criminalistas. E para as líderes 

feministas a libertação feminina, a transformação que vinha ocorrendo na sociedade e a 

educação conservadora e machista do homem brasileiro seriam as razões do fato15. Diante 

desse quadro, o Secretário de Justiça Vivaldo Barbosa aguardava um relatório da Comissão 

Especial de Defesa dos Direitos da Mulher para encaminhar ao Governo do Estado a proposta 

de instalação de uma Delegacia para mulheres no Rio, a exemplo do que tinha sido feito em 

São Paulo. Segundo a advogada Comba Marques a Delegacia permitiria às mulheres tornarem 

públicas as agressões de que são vítimas, “porque o homem vai pensar duas vezes antes de 

agredir, espancar a mulher, principalmente se tem um cargo ou uma posição a preservar 

perante a sociedade”16. 

Sobre a Delegacia da Mulher, Lígia Rodrigues, nossa entrevistada, informa que o 

debate sobre o tema criou uma situação de conflito no SOS. Isto porque uma parte das 

                                                 
13  Com representantes dos movimentos feministas, do SOS Mulher, da OAB, Secretaria de Saúde e 
Educação e Sindicatos, a Comissão se propunha a revisão processual de crimes praticados contra mulheres nos 
últimos meses. 
14  O Globo. 13.07.1985. 
15  “Aumentam os crimes passionais. 4 mulheres mortas”. O Globo. 13.07.1985. 
16  Idem, ibidem. 
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militantes achava que se devia investir na pressão sobre o Estado para criar uma Delegacia da 

Mulher. E outra parte, entre as quais ela se incluía, considerava que se deveria manter 

autonomia e deixar que o Estado fizesse a sua parte. Tal postura não impediria que prestassem 

apoio quando necessário. E confessa que: “A verdade é que era um trabalho muito difícil. 

Muito frustrante”. As mulheres vinham com problemas que não tinham como resolver. 

Quando elas eram muito espancadas, tornava-se necessário achar um lugar para colocá-las, 

para que elas pudessem sair de casa, pois não tinham para onde ir. Esse era o caso típico da 

mulher que dependia financeiramente do marido. Via de regra, quando ele bebia, ele chegava 

em casa e batia nela, quando não bebia ele ficava bom. É o caso típico de mulher de classe 

mais baixa. 

Também vinham as de classe média, que tinham condições de sair e não conseguiam 

por problemas psicológicos. “Então, a gente fazia aquelas reflexões com ela, e em muitas das 

vezes se dava conta de que a coisa era muito mais complicada”. Na verdade, tais mulheres 

precisavam de psicanálise, de psicoterapia. “Porque tinha raízes muito profundas aquela 

dependência e a gente não conseguia só com o nosso discurso meio ideológico, meio político 

e com a nossa solidariedade, a gente não conseguia quebrar”. Havia também os casos bem 

sucedidos. “Nós tivemos casos de mulheres que conseguiram se separar, que conseguiram ir à 

luta. Que foram para nossas advogadas e que conseguiram (...) obter o que era de direito 

delas”. Mas a imensa maioria dos casos era muito frustrante. “E aí, quando essa história da 

delegacia entrou pra valer no meio do SOS, rachou. Rachou e ficou reduzido assim. Eu, uma 

delas. (...) e a gente decidiu fechar”. 

Não tardou que outra parte do grupo se manifestasse contrária a esta proposta17. 

Assim, Rita Andréa, Ângela Mendes, Zelma Rabello discordam da decisão tomada. 

Reconhecem as dificuldades enfrentadas pelo grupo, quase que sozinho, durante a maior parte 

do tempo, em luta contra a violência doméstica, tida como “assunto de família”, sofrendo o 

duplo descaso, o da sociedade como um todo e dos poderes públicos em particular. Os 

plantões de atendimento às mulheres, vítimas de violência, que as procuravam, embora se 

constituíssem em árdua tarefa, consistiam no eixo fundamental de ação do grupo. Seu objetivo 

era o de que percebessem a dimensão social da violência, possibilitando o emergir de uma 

consciência que lhes permitissem lutar com suas próprias forças para não mais aceitar a 

submissão. 

                                                 
17  SOS Mulher/RJ “Carta sobre discordâncias internas”. Arquivo Lígia Rodrigues. 02.05.1986. 
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Mas, enumeravam as dificuldades: reconheciam que a maioria das mulheres buscavam 

coisas prontas, habituadas ao assistencialismo, o que não fazia parte de suas propostas. 

Também, uma outra dificuldade era integrar profissionais - advogadas, psicólogas, assistentes 

sociais – ao trabalho. As poucas que se dispunham o faziam sem qualquer retorno. O 

relevante, porém, era a solidariedade com que cada mulher no Rio de Janeiro sabia que podia 

contar: uma ou duas vezes por semana, outras mulheres estavam dispostas a ouví-las e ajudá-

las. E teria sido este trabalho incansável um dos fatores geradores da popularização do tema: 

“Violência contra a Mulher”. Assim, discordam da posição tomada pelas outras 4 integrantes 

do SOS de recusa em atuar no fórum da Comissão Especial de Defesa dos Direitos da Mulher. 

Desejam continuar a luta contra a violência para com a mulher, ocupando todo e qualquer 

espaço, inclusive, os institucionais, para conseguir o máximo em favor das mulheres.  E este 

último grupo parece ter preponderado nas decisões. Nesse sentido, as feministas, mais uma 

vez, longe de se colocarem de maneira passiva, uniram-se a partir de “parâmetros previamente 

articulados por uma rede de sentidos e de conceitos” configurando a presença de uma cultura 

política (Dutra, 2002:18). E, hoje, interrogada se além do ganho pessoal, o feminismo teve 

importância também com relação à sociedade brasileira, Lígia enfatiza: 

 

Mas isso sem dúvida, porque veja, embora ainda haja muita coisa pra fazer, e é 
uma pena porque não tem mais movimento pra ficar apontando isso, muito coisa foi 
feita. Você vê essas meninas hoje. Há trinta anos atrás estavam pensando só em 
casar. Elas hoje estão todas estudando. O número de mulheres estudando é cada 
vez maior. A performance das mulheres é cada vez melhor do que a dos homens em 
muitíssimas áreas. A participação feminina não para de crescer. Hoje há um 
número grande de mulheres absolutamente independentes. (...) Algumas até 
radicalmente independentes. (...) E essa questão da violência. E que eu acho que 
tive uma contribuição bem importante. Hoje essa questão da violência contra a 
mulher isso é tema de tudo: jornal, revista, livro, televisão, cinema. Hoje toda a 
sociedade brasileira sabe que esse problema existe; sabe que mulher apanha em 
qualquer classe social; sabe que estupro existe em qualquer classe social; (...) E 
quando a gente falou a primeira vez a gente era olhada como se fosse um bando de 
malucas. 

 
Constata-se, dessa forma que apesar de dissensões entre as feministas, tal fato não as 

impediu de contribuir decisivamente na elevação da consciência de gênero e na modelação de 

uma cultura política. Isto porque, esta mesmo que integrada por elementos diversos e até 

conflitantes, pôde guardar coerência, possibilitando a produção de interpretações da realidade, 

sendo fundamental para a construção de identidades. E, em um período relativamente curto, 

atos reiterados de mulheres, conformaram repertórios de ação, alargando consideravelmente o 

espectro no que tange às formas de expressão da citada cultura política.       
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SOBRE OS TRAUMAS DO PASSADO: 
MÉMORIAS DE LETRADOS SOBRE A ABOLIÇÃO E OS DIAS SEGUINTES 

(BAHIA, 1888-1930) 
 

Marcelo Souza Oliveira1 
 
 
Resumo: Este texto analisa a produção literária e historiográfica baiana produzida entre 1889 e 1930 
que trata das memórias acerca do 13 de maio e os dias subseqüentes. A escassez de informações e de 
referências sobre esse tema coloca em evidência a construção de uma memória traumática sobre esse 
evento e a tentativa de atribuir a ele a “desgraça” ocorrida com os senhores do Recôncavo. Por outro 
lado, a produção literária e historiográfica dos ex-abolicionistas não reconhece a força do 13 de maio 
como um marco da libertação dos cativos, preferindo tomar a abolição como um processo originado 
desde as primeiras leis abolicionistas. Tanto a Literatura quanto a História destacam a construção da 
memória dos atores que vivenciaram esse período e utilizaram-no como explicação para a situação 
decadente da Bahia nas primeiras décadas da República.   
  
PALAVRAS-CHAVE: Memória; Letrados; Abolição. 
 
ABSTRACT: This text analyzes the literary production and historiográfica of Bahia produced 
between 1889 and 1930 that discuss the memoirs concerning the May 13th 1888 and the subsequent 
days. The shortage of information and of references on that theme puts in evidence the construction of 
a traumatic memory on that event and the attempt of attributing to it "tragedies" that  happened to 
sugar mill owners in the state of Bahia. On the other hand, the literary production and the former-
abolitionists' historiográfica doesn't recognize the force of the May 13th  as a mark of the liberation of 
the captives, preferring to take the abolition as a process originated from the first abolitionist laws. 
Both the Literature and the History highlight  the construction of the actors' memories that  lived in 
that period  and  used it as explanation for the decadent situation of Bahia in the first decades of the 
Republic.      
 
WORD-KEY: Memory; Learned; Abolition. 
 

Quando mães de famílias qualificadas viram-se obrigadas a ir para a cozinha, 
quando crianças ficarão sem amamentação, viúvas octogenárias foram forçadas a 
esmolar o pão pelas portas, quando os próprios libertos incapazes de trabalho, 
abandonados pelos filhos morreriam de fome e se não contassem com a caridade de 
seus ex-senhores, estava eloqüentemente demonstrado que a lei 13 de maio era um 
ponto final à colheita da safra (BARRÃO DE VILA VIÇOSA, Diário da Bahia, 
1889).  

 
A Lei de 13 de maio viera encontrar ainda em franca prosperidade, grandes 
famílias de lavradores, principalmente do recôncavo, que constituíam a genuína 
aristocracia baiana, e, desde então, o descalabro da atividade rural, foi como 
dissemos, indescritível. [...] Casos houve, em que, no dia imediato á publicação da 
lei áurea, damas fidalgas se viram compelidas aos mais rudes trabalhos, foi, a 
imprevidência maior número abrira as portas á miséria negra (CALMON, História 
da Bahia: um resumo didático, 1929). 

 

As passagens acima descrevem algumas cenas com certeza difícil de imaginar: ex-

senhoras de engenho “octogenárias” que viveram suas vidas todas no seio da casa-grande, 

obrigadas a “esmolar” o pão pelas portas; damas “fidalgas” filhas da mais “fina flor” da 

                                                 
1  Graduado em História (2005) e Mestre em Estudo de Linguagens (2008) pela Universidade do Estado da 

Bahia. Professor Instituto Federal Baiano, Campus Senhor do Bonfim. 
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aristocracia baiana, lavando roupas, varrendo a casa e o terreiro do engenho. Deixados de lado 

os exageros e as hipérboles, as imagens construídas a partir das narrativas ora expostas nos 

levam a impressão de que para a elite baiana o 13 de maio deveriam ser lembrados como um 

evento divisor de águas entre a “era de glórias” do gozadas no Império e a “época dos 

infortúnios” da Primeira República. 

As duas passagens foram escritas por seus autores em momentos bem distintos da 

História Baiana: o Barão de Vila Viçosa movia sua pena em direção a construção de um 

“proto-discurso”, sobre aquilo que teria sido as origens da decadência de seu grupo social. Já 

Pedro Calmon escreve um pequeno compêndio histórico para os alunos baianos da última 

década da Primeira República, e nele, reserva algumas linhas para lamentar-se pelo que havia 

ocorrido com os seus antepassados após o ato “redentor da Princesa Isabel”. Quase quarenta 

anos se passaram entre a publicação os escritos apresentados, no entanto, percebe-se que o 

discurso registrado por Vila Viçosa parece ter se propagado, ao passar dos anos até chegar à 

memória de Pedro Calmon, que prontamente a registrou no seu livro de História.  

 

Olhares sobre o passado na Bahia na Primeira República  

Na Bahia nas primeiras décadas republicanas, muitos intelectuais preocuparam-se em 

escrever suas impressões sobre a decadência dos senhores do Recôncavo, experiências que 

legou “traumas” para muitos dos que a viveram, pois encerrou uma era estruturada em cima 

da mão-de-obra escrava e nas relações paternalistas que definiam uma rígida hierarquização 

social. No Recôncavo, como afirma Walter Fraga Filho, as experiências do pós-abolição 

foram traumáticas para os donos dos engenhos de cana-de-açúcar. Ele destaca que poucos 

senhores não guardaram amargas recordações da maneira como seus antigos cativos passaram 

a se comportar (FRAFA FILHO, 2006: 129). Essas “amargas recordações” constituir-se-iam, 

durante as décadas seguintes ao 13 de maio, num esforço pela construção de memórias, cujas 

versões dependiam, entre outras questões, do lugar social, da forma que se contava e de como 

se expressava os acontecimentos.  

Mesmo antes do 13 de maio, as discussões travadas na Bahia demonstravam o 

despreparo que os senhores, em especial dos engenhos do Recôncavo, para a realização da 

transição para o trabalho livre. Em meio à variedade de “saídas” que preenchiam o debate 

sobre a “questão servil” era possível vislumbrar alguns pontos de convergência. O maior deles 

era o desejo de que a extinção do escravismo não comprometesse a ordem social que, grosso 

modo, significava a preservação da autoridade dos antigos proprietários frente aos seus 

subalternos, fossem eles ex-escravos ou negros livres. Era preciso não perder de vista a “força 
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moral” dos senhores (ALBUQUERQUE, 2004). Sendo assim, deve-se pensar também nesse 

processo pelo seu sentido irreversível e desarticulador das antigas relações de subordinação e 

controle social. 2 

Nas décadas que sucederam abolição, os lamentos e ressentimentos dos antigos 

senhores foram retomados por seus descendentes como forma de explicar a decadência da 

lavoura açucareira. Portanto, era conveniente mostrar que a abolição havia rompido um estilo 

de vida fundado em valores hierárquicos sólidos, como se o mundo escravista dos engenhos 

não estivesse sob permanente tensão. Walter Fraga Filho destaca que em várias memórias, 

romances e relatos feitos pelos antigos senhores de escravos, a abolição aparece como ruptura 

decisiva dos padrões, etiquetas e valores estabelecidos na ordem escravista. Havia um 

interesse político e ideológico dos senhores em conceber a abolição nesses termos.  

 

a idéia de ruptura servia como importante argumento para mostrar quando a classe 
senhorial havia sido abandonada e injustiçada pela decisão do governo imperial de 
abolir a escravidão. E, mais que isso, o fato de que a abolição não fora precedida 
nem pela indenização, nem por leis complementares que garantissem algum 
controle sobre os libertos (FRAGA FILHO, 2006: 139). 

 

A construção da idéia de decadência da Bahia, em especial do Recôncavo, foi 

difundida entre a elite baiana nas primeiras décadas da República como uma tentativa de 

consolidação da memória da elite. Nele sobressaía-se um ideal de tempos áureos do passado 

versus decadência do presente, sendo que a idéia de “ruptura” denotou-se justamente ao 13 de 

maio. Essa leitura torna-se cada vez mais inteligível na medida em que se insere esse discurso 

dentro do contexto em que foi produzido. 

Com o advento da República, a elite teve que adequar-se a essa conjuntura, 

continuando como grupo político dominante na Bahia, embora economicamente já não 

gozasse do mesmo poder de outrora. Consuelo Novais Sampaio demonstrou que na Primeira 

República a Bahia passou a importar açúcar de São Paulo e do Rio de Janeiro, não sendo nem 

de longe a potência açucareira que foi em demarcados períodos da Colônia e do Império. Ela 

ressalta que “estava finda a era dos barões do açúcar” (SAMPAIO, 1992: 32). Em seu lugar 

surgiu uma economia anêmica embora diversificada (SAMPAIO, 1998: 29). Segundo Aldo 

Morais Silva, no campo político a chegada da República na Bahia pouco alterou o ritmo das 

                                                 
2  Segundo Silvio Humberto dos Passos Cunha, a ameaça da falta de braços, no pós-abolição, foi mais retórica 

do que real, o que não significa que a transição ocorreu de forma fácil. Na verdade, os senhores de engenhos 
baianos e outros nortistas empreenderam uma forte resistência com vistas a prolongar a escravidão o máximo 
possível, com o claro intuito de reivindicar junto ao governo imperial e depois ao governo republicano, uma 
indenização pela perda da propriedade escrava e, assim, provocar sua recapitalização para novos 
investimentos. (CUNHA, 2004). 
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instituições do Estado. Uma política de acomodação, mais do que uma estratégia 

momentânea, veio a caracterizar o cenário baiano neste período. O cenário político a elite 

baiana esteve pautada pelo conservadorismo (SILVA, 2006).  

Nas Primeiras décadas da República, a elite baiana buscava demarcar seu lugar na 

sociedade brasileira, se utilizando da memória social como artifício para a construção de um 

passado de tradição e glórias. Mas a abolição da escravatura era um entrave, justamente pelo 

discurso que creditava à abolição as causas da decadência dos engenhos do Recôncavo; em 

virtude disso, necessitava ser re-significada. Os homens de letras deram sua contribuição, 

escrevendo histórias, artigos, memórias e narrativas ficcionais sobre esse passado.  

Entretanto, longe de ser consenso, as representações sobre a abolição e o pós-abolição, 

eram disputadas por ex-proprietários, ex-cativos e abolicionistas. Tratava-se de embates pela 

instituição da memória social, travada por componentes desses segmentos. Mesmo entre os 

intelectuais existiam variações e divergências sobre o contexto, sobre os fatos, eventos e 

efeitos desse processo. Numa tentativa de reconstruir essa memória, letrados oriundos de 

segmentos escravocratas e abolicionistas escreveram sobre o tema com o propósito de 

entender o significado do fenômeno histórico que se observou na transição da mão-de-obra 

escrava para a livre, de instituir versões e de justificar os fatos. 

Na análise das memórias sobre a extinção do trabalho dos escravos, existem traumas, 

medos, ressentimentos e outras emoções que distorcem o passado. Nesse prisma, considera-se 

a força do presente sobre a recordação do passado, afinal, como já foi dito, o contexto da 

sociedade baiana na primeira república, período em que foram escritos os textos que são o 

foco desse projeto, a Bahia passava por sucessivas crises econômicas, políticas e sociais.  

Segundo Jaques Lê Goff, a memória é a propriedade de conservar certas informações, 

propriedade referente a um conjunto de funções psíquicas que permite ao indivíduo atualizar 

impressões ou informações passadas, ou interpretadas como passadas (Apud, SILVA, 2006: 

275). Para Ecléa Bosi a memória permite a relação do corpo presente com o passado e, ao 

mesmo tempo, interfere no processo “atual” das representações. Ela observa também que na 

maior parte das vezes, lembrar não é ver, mas refazer, reconstruir, repensar, com imagens e 

idéias de hoje, as experiências do passado. A memória não é sonho, é trabalho. O simples fato 

de lembrar o passado, no presente, exclui a identidade entre as imagens de um e de outro, e 

propõe a sua diferença em termos de ponto de vista (BOSI, 1994: 46-47).  

Dito de outra maneira, a memória atual submete-se a intenções e concepções 

produzidas cotidianamente. Assim deve-se considerar o processo de reconfiguração da 

identidade daqueles que rememoram, mas também a sua importância enquanto legitimadora 
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dos lugares sociais, do momento em que se lembra. Ou seja, esse processo interfere na 

definição não só do grupo social a qual a pessoa se identifica, mas também aos outros grupos. 

Procura-se através da constituição da memória individual e coletiva a delimitação dos espaços 

sociais que intenta impor ao outro.  

 

Literatura e memória social 

Segundo Antônio Cândido a literatura é essencialmente uma reorganização do mundo 

em termos de arte; a tarefa do escritor de ficção é construir um sistema arbitrário de objetos, 

atos, ocorrências, sentimentos, representados ficcionalmente conforme um princípio de 

organização adequado à situação literária dada que mantém a estrutura da obra (CANDIDO, 

1967: 206). Já Sandra Pesavento assevera que ela permite o acesso a sintonia fina ou ao clima 

de uma época, ao modo pelo qual as pessoas pensavam o mundo, a si próprias, quais os 

valores que guiavam seus passos, quais os preconceitos, medos e sonhos. Ela dá a ver 

sensibilidades, perfis, valores. Ela representa ainda o real, ela é fonte privilegiada para a 

leitura do imaginário. Porque se fala disto e não daquilo... é a literatura que fornece os 

indícios para pensar como e porque as pessoas agiam desta e daquela forma (PESAVENTO, 

2005: 82-83). 

O sentimento de decadência3 da elite baiana no século XX foi atribuído à abolição, 

pois teria encerrado a “harmonia” que existia entre senhores e cativos, visto que tirou as 

prerrogativas de doadores da liberdade dos senhores para o Estado e/ou mesmo para a pressão 

dos abolicionistas, diplomatas estrangeiros e pressões geradas pela “insubmissão” dos cativos 

em suas fugas e rebeliões. A elite baiana buscava através de seus representantes letrados a 

compreensão sobre si, atentando para isso para a arte como recurso que buscava conferir 

sentidos a realidade. Afinal a decadência só se processa a partir de uma idéia de que antes 

houve um apogeu, um situação de auge social, econômico, intelectual, etc. Neste caso, 

abolição tornou-se um evento que significaria um divisor de águas onde a liberdade do 

negros, “tal qual seu deu” significaria a ruína de seus senhores. É o que se pode verificar em 

duas obras de dois dos primeiros romancistas baianos: Anna Ribeiro e Xavier Marques. 

Em Letícia (1908), Anna Ribeiro de Araújo Góes Bittencourt (1843-1930)4 conta a 

História de Letícia, jovem, de fino trato, filha de um dos senhores de engenho mais poderosos 
                                                 
3  O tema da decadência freqüenta, há muito tempo, as páginas da história e da literatura. Trata-se de um 

sintoma de desagregação, de destruição ou de declínio de uma época, representada por valores ideológicos já 
inadequados, embora ainda defendidos por uma determinada classe social agonizante. (CÂNDIDO, 1979: vii).  

4  Sobre a literatura de Anna Ribeiro ver OLIVEIRA, 2008. Nesta dissertação de mestrado o autor analisa o 
declínio senhorial na obra da autora, demonstrando como ela construiu na literatura uma representação da 
decadência da elite baiana do Oitocentos. 
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do Recôncavo. Apaixonada por um abolicionista, mesmo contra a vontade do pai, a rapariga 

acaba se casando. Mudando-se para a Corte, pouco tempo depois é obrigada a voltar ao 

engenho do pai, pois o mesmo adoecera, por causa da rebeldia e das pirraças dos negros, ex-

cativos, segundo conta a narradora. É que se “operara o golpe do 13 de maio”, cuja 

conseqüência seria a morte do mundo senhorial, algo metaforizado na morte do Sr. Travassos, 

o pai da protagonista. Sob o “novo regime”, o velho senhor dizia “não haver mais lugar no 

mundo para um homem como ele”. 

Narrando uma história que se passa numa cidade com o sugestivo nome de “Amparo 

dos Cativos”, Xavier Marques apresenta uma comunidade que viu seu líder, o Visconde de 

Athaípe, tradicional senhor de engenho do Recôncavo, morrer justamente no período em que 

se dá o fim do “trabalho servil”. Entretanto, não obstante a morte do nobre senhor “coincidir” 

com o fim da instituição que abalizava seu estilo de vida, o autor descreve a crise do sistema 

escravista como um processo que se inicia com a resistência e os conflitos provocados pelos 

negros e com a aplicação das leis abolicionistas. Acrescenta ainda que a Lei do Ventre Livre 

provocou o acirramento dos ânimos entre senhores e escravos. Sem possuir mais nenhuma 

vantagem em manter as negras em suas posses, em virtude de suas “crias” não lhe serem mais 

rendosas, os proprietários mandam-nas embora e “enrijecem” o cativeiro sobre os negros. Em 

contrapartida, os cativos respondem com fugas, violência e morte. Em meio a pressões que 

partem dos negros e do governo, é recebida a declaração da Lei Áurea.  

Enquanto em Letícia, os senhores de engenho gozavam uma vida de “abastança” e 

“ostentação” cujo fim foi provocado por um “golpe” dado pelo governo da Princesa Isabel e 

“seus ministros”, em As voltas da estrada a crise do sistema senhorial começa bem antes e vai 

se aprofundando à medida que os senhores baianos não conseguem adaptarem-se ao vindouro 

estilo de vida, que traria à voga a mão-de-obra livre.  

Trata-se de dois enfoques sobre a mesma época, mas que partem de olhares distintos. 

Os dois romancistas viveram e recontaram as experiências da decadência senhorial baiana, 

entretanto, os lugares sociais conferidos a cada um, contribuíram para que eles oferecessem ao 

leitor duas visões peculiares. A primeira, de uma ex-senhora de engenho que testemunhou a 

própria crise nas posses da sua família, uma das mais tradicionais do Recôncavo5. A segunda 

versão é desferida por alguém que viveu os ímpetos do abolicionismo e declarava-se como 

um deles. 

                                                 
5  Sobre as origens da família de Anna Ribeiro ver MATTOSO, 1997. Sobre a sua trajetória e as memórias que 

construiu sobre o passado ver sua autobiografia e as notas bibliográficas (BITTENCOURT, 1992). 
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Em Letícia, a Lei de 13 de maio é apresentada como um marco para a sociedade 

baiana, uma vez que redireciona as relações entre os dominantes e os dominados. Esse evento 

entra na memória social daqueles que ali a viveram como o símbolo das transformações de 

uma sociedade secular. Em As voltas da estrada ele praticamente não aparece, pois a abolição 

seria fruto de um processo que ao contrário do que é destacado em Letícia não é a Princesa 

Isabel, mas os abolicionistas, os escravos e a imprensa são quem conseguiram à força o fim da 

instituição servil. Nazario o chefe o Quilombo ficaria conhecido como o “Flagelo dos 

senhores” e ele representaria em última instância a revolta dos cativos pela vida de violência e 

de exploração vividas pelos negros nos tempos da escravidão.  

Tanto em Letícia, quanto em As voltas da estrada, discute-se a decadência senhorial 

dos senhores de engenho do Recôncavo baiano. Nos dois romances fica patente a idéia de que 

a extinção da escravidão teria sido a principal causa do declínio da lavoura baiana e 

conseqüentemente da secular família senhorial. Nos duas obras romanescas o poder senhorial 

é representado em sua maior instância num “nobre” senhor de engenho. Semelhantemente 

também a morte dos dois senhores representa também a morte do mundo senhorial.  

Enquanto em Letícia a doença do Sr. Travassos é provocada pelo “golpe” da abolição, 

em As voltas da estrada, O Visconde de Atahípe cai apoplético ante a invasão dos negros 

quilombolas em seu engenho, morrendo pouco tempo depois. Sobre esta questão Xavier 

Marques é mais explicito quando afirma que “Morto o visconde de Atahípe, abatida a coluna 

social de Amparo, a previsão dos males decorrentes desse novo desastre prostrou as outras 

vitimas da Nêmeses negra que as perseguia como uma obsessão (MARQUES, 1930: 186-

187). Ainda no enterro os senhores morrem de medo a cada esquina da estrada com medo de 

serem atacados pelos quilombolas. “Mais mortos que vivos, os senhores de engenho 

encomendaram-se a Deus” (MARQUES, 1930: 195). Em Letícia, Anna Ribeiro se restringe 

apenas a descrever a penúria do velho Travassos, através de uma carta que Letícia manda para 

uma amiga: “o médico que o assiste, declarou-me que se aproximava rapidamente o 

desenlace fatal. Ah! Minha amiga! Que fazer em tão terrível emergência! A tua presença me 

daria coragem para não sucumbir ao golpe” (BITTENCOURT, 1908: 105-106).  

As causas da morte nos dois casos foi a mesma: incapazes de viver num mundo que 

não fosse uma extensão de sua vontade, os senhores de engenho preferiam a morte. Ao 

mesmo tempo, evidencia a idéia compartilhada entre os dois autores de que o mundo 

senhorial morrera com o fim da escravidão. Sem o trabalho servil, o fim do mundo senhorial 

era inevitável. Isto fica bastante claro na leitura das duas obras.  

 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Outras memórias, os mesmos traumas 

 

Outros textos tidos por seus autores como “não ficcionais” registravam também as 

suas impressões sobre o tema proposto. O contexto da escrita, o lugar social de quem escreve 

e a modalidade de escrita são algumas variantes que se deve considerar nesse sentido. Ao 

relembrar do que contavam seus avôs, Anna Mariani Cabral, assim se referiu a abolição: 

 

Assim, continuou seguindo a sua vocação até 1888 quando veio a abolição. Na sua 
família a tradição de humanidade entre os senhores e escravos era constante.  
Meus avós possuíam cerca de 100 escravos, eles arruinados, pode-se dizer, com o 
decreto de 13 de maio, mostravam-se inteiramente serenos e justificavam a Princesa 
– pelas injustiças que haviam presenciado. 
Minha avó contava que o 13 de maio fora um dia de festa no Engenho. Danças, 
flores, todos manifestando gratidão aos senhores que compartilhavam da alegria 
dos escravos. Depois, vieram as ingratidões, abandono do trabalho, a paralisação 
do Engenho, mas ela e meu avô não desanimaram (CABRAL, S/D: 36). 
 

Michael Pollak ressalva que os elementos constitutivos da memória podem ter sido 

vividos pessoalmente ou “por tabela”. São os acontecimentos que eu chamaria de “vividos por 

tabela”, ou seja, acontecimentos vividos pelo grupo ou pela coletividade à qual a pessoa se 

sente pertencer. A esses acontecimentos vividos por tabela vêm se juntar todos os eventos que 

não se situam dentro do espaço-tempo de uma pessoa ou de um grupo (POLLAK, 1992: 201). 

Mesmo não sendo nascida quando a Lei Áurea foi assinada, Anna Cabral, menciona a Lei do 

13 de maio, como sendo o motivo da decadência dos senhores; no contexto das suas 

lembranças, ela menciona que o governo teria sido “imprevidente” ao decretar a Lei sem dar 

ouvidos as condições dos “senhores do norte”. Os negros também são apresentados como 

“ingratos” e “rebeldes”, pois no cativeiro da família de memorialista eles teriam vivido quase 

como “filhos” de seus senhores.  

De fato, em vários escritos de ex-senhores ou de seus descentes esse discurso é 

reforçado. A construção que emerge da voz dos ex-senhores constrói o 13 de maio, como um 

evento, um tipo símbolo, da “imprevidência do governo em relação a eles”. Mais do que isso, 

não considera a idéia da abolição da escravatura como um processo, o que diminui os 

conflitos existentes entre senhores e cativos nas últimas décadas da escravidão. Nas linhas das 

narrativas literárias de Anna Ribeiro de Araújo Góes Bittencourt, por exemplo, não existe 

nem sequer uma menção aos conflitos físicos envolvendo senhores e escravos. 

Nas Primeiras décadas republicanas era comum, entre os ex-proprietários de cana na 

Bahia, o ressentimento com o governo imperial, por não considerar a “necessidade” que a 

economia do Recôncavo ainda tinha da mão-de-obra escrava. Poucos meses após abolição, o 
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Barão de Vila-Viçosa registra a situação das “pobres” senhoras nos tempos seguintes à 

abolição: 

Quando mães de famílias qualificadas viram-se obrigadas a ir para a cozinha, 
quando crianças ficarão sem amamentação, viúvas octogenárias foram forçadas a 
esmolar o pão pelas portas, quando os próprios libertos incapazes de trabalho, 
abandonados pelos filhos morreriam de fome e se não contassem com a caridade de 
seus ex-senhores, estava eloqüentemente demonstrado que a lei 13 de maio era um 
ponto final à colheita da safra (VILLA VIÇOSA, 1889). 

 
 

O artigo do Barão de Vila Viçosa reforça aquilo que Anna Ribeiro registrou sob o viés 

da ex-senhora de engenho. Demonstra também a visão dos ex-senhores sobre a sorte dos 

negros, uma vez fora dos domínios dos antigos senhores. Descontando a manipulação 

discursiva empregada pelo Barão para convencer os leitores do Diário da Bahia de que a 

abolição da forma com que foi precedida pelo Estado brasileiro foi prejudicial para ambos os 

lados, o que fica claro também é o ressentimento do ex-senhor em verificar que as elites 

femininas dos engenhos de açúcar não teriam mais a “Corte de subalternas” ao seu redor para 

realizar os serviços domésticos.  

Baseado em um discurso como esse, anos depois, Pedro Calmon ao escrever A 

História da Bahia: um resumo didático, afirmou que a “Lei áurea foi um ato repentino que no 

dia posterior a sua publicação pôde-se ver damas fidalgas fazendo as mais rudes tarefas” 

(CALMON, 1929: 186). As afirmações de Calmon nos indicam a forte relação entre a 

historiografia produzida nas Primeiras Décadas da República e a memória produzida pela elite 

sobre os traumas do seu próprio passado. No texto de Pedro Calmon fica patente o processo 

de seleção, interpretação e distorção como condicionado, ou pelo menos influenciado, por seu 

grupo social. Não sendo, de forma alguma, obra de um indivíduo (BURKE, 2000: 69-70). A 

História que ele produz aparece como legitimadora do discurso difundido pela elite acerca do 

13 de maio. 

O discurso do Barão de Vila Viçosa certamente também deve ter influenciado a 

literatura de Anna Ribeiro na construção das personagens Maria e Josefa. Em Violeta & 

Angélica as senhoras são obrigadas a trabalhar nas funções que antes eram atribuídas às 

escravas, assim como Vila Viçosa se ressentia em ser obrigado a "testemunhar” este cenário. 

Nesse caso, vale outra vez destacar a permanência desse discurso na memória social da classe 

dos ex-senhores e de como eles se preocuparam em dar uma versão sua da história, culpando 

o governo e os ex-cativos pela sua derrocada econômica e social.  

Em se tratando das memórias sobre a abolição a [re]construção dos agentes daquele 

processo, construídos foram como personagens no imaginário coletivo. Para a elite, figurava 
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as imagens do “governo imprevidente”, do “negro indolente e ingrato” e do senhor como 

“vítima” da decadência que “lhe empregaram”, constitui-se como modelos que ajudam a elite 

a processar a sua versão dos fatos que envolvem o 13 de maio e os dias seguintes. 

 

FONTES E REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

 

BURKE. Peter. Variedades de história cultural. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2000.  
CABRAL, Anna Mariani. Prefácio. In: BITTENCOURT, Anna Ribeiro de Araújo Góes. 
Contos. Salvador, Datil, S/D. 
CALMON, Pedro. História da Bahia: um resumo didático. Melhoramentos: São Paulo, [n. d.] 
circa 1929.  
CANDIDO, Antonio. ROSENFELD, Anatol. PRADO, Décio de Almeida. GOMES, Paulo 
Emilio Salles. Personagem de ficção. Coleção Debates, 7ª ed. São Paulo: 1968. CAPELATO, 
Maria H. R. Imprensa e História do Brasil. São Paulo: Contexto, 1988. 
CUNHA, Silvio Humberto dos Passos. Um Retrato Fiel da Bahia: sociedade-racismo-
economia na transição para o trabalho livre no Recôncavo açucareiro, 1871-1902. 
UNICAMP, (Tese de Doutorado em Economia), 2004. 
DARNTON, Robert. O grande massacre dos gatos e outros episódios da história cultural 
francesa. Rio de Janeiro, Graal, 1986. 
FRAGA FILHO, Walter. Encruzilhadas da liberdade: histórias de escravos e libertos na 
Bahia (1879-1910). Campinas, SP: Editora da Unicamp, 2006. 
LEITE. Rinaldo Cezar Nascimento. A Rainha destronada: discursos das elites sobre as 
grandezas e os infortúnios da Bahia nas primeiras décadas republicanas. (tese de doutorado 
em História – PUC-SP), 2005. 
MATTOSO. Kátia M. de Queirós. Bahia século XIX: Uma Província no império. 2ª Ed. Nova 
Fronteira. Rio de Janeiro, 1992.  
MATA, Iacy. Os treze de maio: polícia e libertos na Bahia pós-abolição (1888-1889). 
Dissertação de mestrado em História. Salvador, UFBA, 2002. 
OLIVEIRA, Marcelo Souza. Uma senhora de engenho no mundo das letras: o declínio 
senhorial na obra de Anna Ribeiro. (Dissertação de Mestrado/UNEB). Salvador, 2008. 
POLLAK, Michael. Memória e identidade social. Estudos Históricos, nº. 10, Teoria e 
História. Rio de Janeiro, FGV, 1992. 
________. Memória, esquecimento, silêncio. Estudos Históricos, nº. 03 Teoria e História. Rio 
de Janeiro: FGV, 1989. 
SAMPAIO, Consuelo Novais. Os partidos políticos na Primeira República: uma política de 
acomodação. Salvador, Editora da Universidade Federal da Bahia, 1998. 
_______. Poder e representação: o Legislativo da Bahia na Segunda República, 1930-1937. 
Salvador: Assembléia de Comunicação Social, 1992. 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Idéias de América em Esteban Echeverría e Francisco Bilbao 
 

Eduardo Scheidt  
 

Resumo: 
O trabalho consiste numa análise comparativa da produção bibliográfica de dois destacados 
intelectuais latino-americanos do século XIX: o argentino Esteban Echeverría e o chileno 
Francisco Bilbao. Ambos os autores participaram ativamente dos acirrados debates 
ideológicos em meio ao conturbado processo de construção dos Estados nacionais no 
subcontinente. Centramos nossa análise nas idéias de América, elaboradas por Echeverría e 
Bilbao ao longo de suas trajetórias intelectuais, utilizando como fontes livros, ensaios e 
manifestos redigidos por ambos. 
Palavras-chave:América Latina; intelectuais; Estados nacionais 
 
Abstract: 
This work consists of a comparative analysis of the bibliographical production of two Latin-
American intellectuals of the century XIX: the Argentinean Esteban Echeverría and the 
Chilean Francisco Bilbao. Both authors participated actively of the intense ideological 
discussions during the troubled process of construction of the national States in the 
subcontinent. We center our analysis in the ideas of America, developed by Echeverría and 
Bilbao along his intellectual trajectories. We have utilized books, texts and manifests written 
by both as sources. 
Key words:Latin-America; intellectuals; national States 

 
 

 

Idéias sobre a América foram bastante recorrentes ao longo do século XIX. Durante o 

processo de independência dos países latino-americanos, estas idéias tinham sentidos 

essencialmente políticos. Desta forma, a idéia de América era articulada a outras, como de 

república, nação, revolução, liberdade e independência. Ser americano era entendido menos 

como nascido neste continente que um defensor da independência e do republicanismo contra 

a monarquia identificada com o colonialismo europeu.  

A nova historiografia política tem demonstrado a complexidade da sociedade da 

época, apontando para uma gama de projetos políticos e idéias sobre a América. Assim, 

pretendemos reconstituir projetos de dois importantes intelectuais latino-americanos do século 

XIX: o argentino Esteban Echeverría e o chileno Francisco Bilbao, que atuaram, durante parte 

de suas vidas, na Argentina durante o processo de construção dos Estados nacionais. 

Echeverría nasceu em Buenos Aires no ano de 1805. Viveu em Paris entre 1826 e 

1830, tomando contato com o movimento romântico europeu. De volta à Argentina, dedicou-

se inicialmente à produção literária, cujas obras mais destacadas foram o poema La Cautiva e 
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o romance El Matadero. Em 1837, participou, junto com outros intelectuais, tais como Juan 

Bautista Alberdi, Juan María Gutierrez e Bartolomé Mitre, das reuniões políticas e literárias 

na Livraria de Marcos Sastre, que deram origem ao grupo que ficaria conhecido como 

“Geração de 1837”. No ano seguinte, após o fechamento da livraria pela repressão do regime 

rosista, Echeverría fundou a “Jovem Argentina”, sociedade secreta inspirada na “Jovem 

Itália” e “Jovem Europa” de Guiuseppe Mazzini. Ao mesmo tempo, o argentino elaborou seus 

primeiros textos de cunho político, redigindo a maior parte do Codigo o Declaración de los 

Princípios que Constituyen la Creencia Social de la República Argentina. Perseguido por 

Rosas, exilou-se no Uruguai a partir de 1840, de onde o grupo de jovens intelectuais lançou 

uma forte oposição ao regime do governador bonaerense. Na imprensa de Montevidéu, 

Echeverría contribuiu para os periódicos El Iniciador e El Nacional. Em 1846, reorganizou 

seus correligionários, fundando a “Associação de Maio” que, diferente da anterior “Jovem 

Argentina”, teve um caráter menos de sociedade secreta do que de partido político moderno. 

No mesmo ano, o autor republicou o Código com o título de Dogma Socialista, precedido por 

um texto de sua autoria intitulado Ojeada retrospectiva sobre el movimiento intelectual en el 

Plata desde el año 37. Dois anos depois, ao escrever Revolución de febrero en Francia, foi 

um dos primeiros latino-americanos a analisar o movimento europeu de 1848. Faleceu em 

janeiro de 1851, em decorrência de uma tuberculose. 

O chileno Francisco Bilbao nasceu em Santiago a 09 de janeiro de 1823. Em 1842, 

integrou-se ao movimento intelectual “Sociedade da Literatura”, surgido no mesmo ano de 

fundação da Universidade do Chile, sob a liderança de Andrés Bello, Victorino Lastarria e 

Eusebio Lillo. Em 1844, Bilbao publicou seu primeiro livro, La Sociabilidad Chilena, cujo 

conteúdo radical suscitou profunda comoção entre os conservadores chilenos, ao ponto de a 

obra ser queimada em praça pública. As repercussões de seu livro custaram-lhe um exílio no 

exterior, entre 1844 e 1850, durante o qual participou ativamente dos movimentos 

revolucionários de 1848 na França, ao lado de Edgar Quinet e Jules Michelet. No retorno ao 

seu país, Bilbao fundou, juntamente com seu compatriota Santiago Arcos, a “Sociedade da 

Igualdade”, com o intuito de congregar os intelectuais e setores populares, excluídos da 

participação política. Bilbao redigiu os princípios políticos da associação e contribuiu com 

artigos para seu periódico, denominado El Amigo del Pueblo. O rápido crescimento dos 

igualitários assustou o governo, levando à decretação de estado de sítio e ao fechamento da 

organização. Na clandestinidade, Bilbao e seus companheiros protagonizaram uma tentativa 

de insurreição em 1851, logo sufocada pelo governo, obrigando o autor a um novo período de 

exílio, desta vez no Peru. Devido a seu envolvimento em movimentos revolucionários no país 
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visinho, foi obrigado a fugir novamente para Europa, instalando-se em Paris no ano de 1855. 

Durante o novo exílio europeu, procurou organizar politicamente os refugiados da América 

Latina. No ano seguinte, publicou La Iniciativa de América, propondo a união dos latino-

americanos. De volta ao continente, fixou residência em Buenos Aires no ano de 1857, onde 

fundou a Revista del Nuevo Mundo. Embora vivendo na capital portenha, o autor deu apoio a 

Urquiza e à Confederação, colocando-se contra o Estado independente de Buenos Aires. 

Também nesta cidade, publicou duas de suas obras mais importantes: La América en Peligro 

e El Evangelio Americano, em 1862 e 1864 respectivamente. Faleceu a 19 de fevereiro de 

1865, vítima do agravamento de infecções pulmonares. 

Centramos nossa análise nas representações de América em algumas das principais 

obras dos dois intelectuais, que circularam na Argentina durante o século retrasado. De 

Echeverría, analisamos o Codigo o Declaración de los Princípios que Constituyen la 

Creencia Social de la República Argentina, indiscutivelmente sua maior obra1, considerada 

uma “declaração de princípios” da Geração de 1837. Para o estudo das representações de 

Bilbao, analisamos dois textos: El Congreso Normal Americano, redigido em 1856 durante 

seu exílio na Europa e La América em peligro, publicado em Buenos Aires no ano de 1862.  

No texto de Echeverría, percebemos que suas representações sobre a América seguem, 

em grande parte, as concepções predominantes entre os artífices das independências latino-

americanas. Neste sentido, o vocábulo “América” é, ao longo de todo texto, relacionado com 

revolução, democracia, república, liberdade, independência, igualdade de classes. Em 

contrapartida, é entendido como oposto a europeu, colonialismo, monarquia, despotismo, 

tirania, sociedade desigual e aristocrática. O processo de independência é caracterizado como 

“revolução americana”, que iria além da emancipação política, implementando o 

republicanismo com direitos políticos iguais a todos cidadãos. Era na América que se estava 

construindo uma “nova sociedade”, mais livre, igual e fraterna. Pelo menos era esta a 

expectativa dos setores da sociedade que estiveram envolvidos com o processo de 

independência. 

Entretanto, Echeverría escreveu em 1837, quando já se havia passado duas décadas 

desde o início das emancipações políticas. Neste sentido, o que há de diferente na obra do 

autor é uma visão crítica do continente americano. Sem abandonar as expectativas anteriores, 

começa-se a forjar uma outra caracterização da América, em que os ideais almejados pelos 

                                                 
1  Embora em co-autoria com Juan Batista Alberdi, na verdade Echeverría escreveu quase a totalidade da obra. 

De suas 13 seções, apenas a última é de autoria do primeiro. Ver, Esteban ECHEVERRÍA (1951: 266). 
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“pais da pátria” não se concretizaram. Os seguintes trechos do Codico expressam com 

contundência o que estamos analisando: 

 

El triunfo de la revolución es para nosotros el de la idea nuova y progresiva; es el 
triunfo de la causa santa de la libertad, del hombre y de los pueblos. 
Pero ese triunfo no ha sido completo porque las dos ideas se hostilizan sordamente 
todavia y porque espíritu nuevo no ha aniquilado completamente el espíritu de las 
tinieblas. 
La generación americana lleva inoculadas en su sangre los hábitos y tendências de 
otra generación. [...]. 
Su cuerpo se halla emancipado, pero su inteligencia no. [...]. 
La América revolucionaria envuelta todavia en los pañales de la que fué su madre. 
Dos legados fuertes de la Espana traban principalmente el movimiento progresivo 
de la revolución americana. Sus costumbres y su legislación. (ECHEVERRÍA, 
1839: 76). 

 
Na explicação de nosso autor, a obra da independência não estava completa porque 

hábitos e costumes da época colonial persistiam nas sociedades latino-americanas. O legado 

da Espanha, identificado como o regime monárquico, das desigualdades sociais e da tirania, 

pois, ainda faziam-se presente entre a população local, impregnados em seus hábitos e 

costumes. 

O “alvo” preferencial de Echeverría era o regime de Rosas que se consolidava na 

época em que o texto foi redigido. O autor e seus companheiros da Geração de 37 

identificavam Rosas como o “restaurador do Antigo Regime”, ou seja, como a volta das 

práticas políticas da era colonial. Segundo os “jovens de 37”, seria preciso uma nova 

revolução na América. Conforme as concepções do grupo, os protagonistas de maio de 1810 

tinham fundado a “pátria” com a revolução de independência, mas “hábitos e costumes da era 

colonial” persistiam, o que explicava o fato de o país ainda não ser “livre”. A liberdade só se 

consumaria com a conquista, entre outros elementos, de “inteligência”, leis, literatura e 

costumes próprios. Caberia à juventude da “Nova Geração” a tarefa de completar a 

construção da nação através da inteligência, da razão e da civilização. Para plena construção 

da nação, portanto, era preciso a conquista de novos hábitos e costumes, ditos civilizados, o 

que, segundo os “jovens de 37”, ainda estava longe de se realizar no continente americano. 

Analisando as duas obras de Francisco Bilbao, percebemos que o autor também 

relaciona o termo “América” com república. Há uma continuidade, pois, da identificação do 

continente com o republicanismo, distinguindo-se da Europa, onde ainda eram majoritário os 

regimes monárquicos e despóticos e as revoluções eram derrotadas. Desta forma, a América 

era, para nosso autor, uma exceção no mundo de então, um bastião da república e dos regimes 

democráticos. 
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Nos textos de Bilbao, entretanto, há notórias diferenças em relação à Echeverría no 

que tange as representações de América. O chileno vai além de uma caracterização política, 

fazendo uso de elementos culturais para construção da identidade americana. Logo no início 

de seu texto El Congreso Normal Americano, Bilbao descreve a América como um continente 

vasto habitado por duas “raças”, que cultuam duas religiões, falam dois idiomas, mas que 

desenvolveram uma única forma política. Além da república, o continente é caracterizado 

pela presença de hispânicos e anglo-saxões, dos idiomas inglês e espanhol, bem como das 

religiões católica e protestante. Bilbao, pois, já faz uma clara distinção entre duas Américas: 

do Norte e do Sul.  

Ao longo do texto, Bilbao faz uma caracterização elogiosa e crítica dos EUA. Admira 

o movimento de independência, sua revolução (que antecedeu à francesa) e implementação do 

republicanismo. Mas o autor afirma que os norte-americanos “degeneraram” para o egoísmo 

individualista, levando-os a pretensões de dominar outros povos. Bilbao se refere à Guerra 

contra o México, protagonizada alguns anos antes, após a qual, os EUA arrebataram cerca de 

um terço do território mexicano. Em suas argumentações, Bilbao procura caracterizar a 

América do Norte com elementos negativos e a do Sul, com positivos. Embora os EUA 

fossem ricos e desenvolvidos, mantiveram a escravidão e exterminaram os indígenas, 

enquanto na América do Sul a escravidão foi abolida e haveria um respeito e incorporação das 

populações indígenas às sociedades. O autor procura passar a idéia de que na verdade, em 

muitos aspectos, são os sul-americanos os superiores em relação aos habitantes do norte. As 

populações do sul são retratadas como preferindo o social ao individual, a justiça ao poder 

político, ao dever com a sociedade aos interesses egoístas2. 

Já no texto La América em peligro, publicado em 1862, quando Bilbao já estava 

estabelecido na Argentina, percebemos alguma alterações nas idéias do autor no que tange ao 

nosso subcontinente. O livro foi escrito com o intuito de denunciar a invasão francesa do 

México. Na perspectiva de Bilbao, a independência americana e o próprio regime republicano 

estariam em perigo de sucumbir frente à invasão do europeu colonialista, tirano e monárquico. 

A imagem da América como o continente da liberdade política é mantida, sendo que qualquer 

retrocesso acarretaria o desaparecimento do regime republicano no mundo. Entretanto, 

algumas alterações na análise da América e dos latino-americanos são notórias. 

                                                 
2  Claro que o autor constrói seu texto imbuído de discursos ideológicos. Sua caracterização da América do Sul 

é claramente idealizada não representando em sua íntegra a realidade histórica do subcontinente. Entretanto 
devemos situar o texto em seu contexto. Foi escrito durante o exílio de Bilbao na Europa, quando o 
personagem envolveu-se num movimento de unidade dos latino-americanos que estavam no exterior. Suas 
caracterizações da América, nesta perspectiva, tinham o propósito de promover a união entre os países da 
América Latina, que, como já mencionamos, é um dos objetivos centrais de sua obra. 
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Em primeiro lugar, Bilbao abandona a visão idealizada, adentrando-se em uma análise 

mais realista e crítica da América Latina. Neste sentido, os latino-americanos também são 

responsáveis pelo “perigo francês”, já que a invasão teria sido possível devido a erros do 

“inimigo interno” que teriam deixado o continente vulnerável. 

O autor identifica três principais questões ou “erros”, apresentados como causa da 

vulnerabilidade latino-americana: a debilidade física, a incapacidade intelectual e o problema 

moral. Sobre a primeira questão, o autor aponta a escassez populacional, as longas distâncias 

que produzem isolamento das populações, proporcionando a persistência da “barbárie” e do 

“espírito local”. Nosso autor faz uso inclusive de vocabulário pejorativo na descrição desta 

problemática, demonstrando influências de idéias que circulavam entre os liberais latino-

americanos da época, para os quais a América era “bárbara”, despovoada e “atrasada”. 

O segundo “erro”, da “incapacidade intelectual” seria na insistência em buscar 

conciliação entre catolicismo e republicanismo, o que, para o autor, conforme citação abaixo, 

seria incompatível: 

La lógica deducción política del catolicismo es la teocracia: el Papado. 
La lógica inducción dogmática del principio republicano es el RACIONALISMO. 
Racionalismo y catolicismo se excluyen. El catolicismo anatematiza al racionalismo 
y este aniquila al catolicismo. 
Es la contradicción. Un mundo en la contradición se destruye, se enerva si no 
suprime uno de los contrários. La salvación está a ese precio. (BILBAO, 1988: 
204-205). 

 
Para justificar seus argumentos, Bilbao recorre aos regimes autoritários e ditatoriais 

que demarcaram a maioria dos países nas décadas após as independências. Neste sentido, o 

regime de Rosas é especialmente apontado como prova cabal do “erro” em tentar unir ideal 

republicano com catolicismo. Este intuito só teria levado à ditadura, ao engano das massas, ao 

fanatismo e à obediência cega aos chefes políticos. A insistência em tentar conciliar os 

inconciliáveis, poderia levar ao fim do regime republicano como teria acontecido no Paraguai 

de Francia e Solano López. 

Os resultados foram o estabelecimento de regimes ditatoriais que mantêm a maioria da 

população na ignorância, na barbárie e na fé cega frente aos “caudilhos”. O diagnóstico 

desenvolvido por Bilbao neste texto é muito semelhante ao dos liberais da época, entretanto o 

autor apresenta causas distintas. Enquanto a maioria dos políticos latino-americano, 

influenciados pelas idéias cientificistas européias, viam na suposta “inferioridade racial” e no 

determinismo geográfico as causas das mazelas americanas, Bilbao inovou ao culpar as 

próprias elites locais pela situação. Conforme sua perspectiva, os culpados foram os 
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representantes das elites que, ao se unirem à Igreja e aos jesuítas, deixaram de educar a 

população, mantendo-a na ignorância.  

O problema do elemento moral, apontado como terceira causa da vulnerabilidade 

latino-americana, seria uma conseqüência da segunda. Desta forma, a união com o 

catolicismo teria levado ao egoísmo, ao fim dos direitos individuais, ao apetite pelo poder, a 

práticas de fraudes no exercício do sufrágio e ao engodo político.  

O inimigo, pois, invade a América devido às vulnerabilidades do continente, ou seja, 

seriam os próprios latino-americanos que chamariam o inimigo. Para superar esta situação, 

nosso autor conclama pelo rompimento com o catolicismo, tarefa que ele prevê como difícil e 

longa. Mesclando religiosidade com ação política, Bilbao via na aplicação da justiça, de 

forma sincera e convicta, a solução para os males de sua época. O processo iniciaria por ações 

individuais, passando por ações coletivas, políticas e sociais. A conquista da associação, 

através do rompimento com o catolicismo e a afirmação da razão seria a “segunda grande era 

da América”, mais gloriosa e fecunda que a da independência. Neste ponto, Bilbao dá 

continuidade a suas idéias do texto anterior no sentido de unir os latino-americanos em uma 

Confederação. Nosso autor continua insistindo na unidade do continente. Para ele, a 

verdadeira e almejada “nação” seria a América unida.  

Ao longo deste texto, analisamos as representações de América em obras de dois 

destacados intelectuais utópicos latino-americanos do século XIX. Como vimos, ambos os 

autores construíram projetos fundamentados em utopias, pensando e lutando por sociedades 

radicalmente diferentes das que se afirmavam na época. Em tempos em que as desigualdades 

sociais dos projetos das elites liberais começavam a se impor, tanto Echeverría como Bilbao 

insistiam no igualitarismo, na associação e na justiça, que para eles, seria a plena 

concretização do republicanismo. 

No bojo de suas propostas utópicas, percebemos particulares representações de 

América. Para ambos os intelectuais, a idéia de América continuava associada a aspectos 

políticos, principalmente ao republicanismo, à liberdade política e à igualdade social. 

Entretanto, enquanto o argentino manteve uma caracterização do continente com elementos 

essencialmente políticos, o chileno fez uso de aspectos culturais, tais como língua, religião, 

hábitos e costumes das populações. Echeverría preocupou-se com a construção das 

“sociabilidades políticas americanas” como forma de rompimento com remanescentes do 

colonialismo espanhol. Bilbao, por sua vez, oscilou entre uma idealização da América Latina 

na época de seu exílio, contrapondo os sul-americanos aos vizinhos do norte e uma análise 

crítica da sociedade de nosso subcontinente, quando estava radicado na Argentina. Em suas 
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críticas, denunciou o que ele percebeu como uma tentativa de conciliação entre catolicismo e 

republicanismo como o fator principal dos males da sociedade latino-americana. O chileno 

responsabilizou as elites dirigentes locais pela então situação, propondo o rompimento com o 

catolicismo e a plena aplicação do republicanismo como soluções para o problema. 

Outra diferença importante entre os autores é que Echeverría associava americanismo 

com a questão nacional. Sua principal preocupação era a construção da nação argentina, 

processo que o autor apresentava de forma ambígua, já que os elementos constituintes da 

“nação” eram majoritariamente americanos. Bilbao, em contrapartida, manteve-se como um 

crítico da dispersão em diversos países, propondo a unidade latino-americana. A “verdadeira 

nação” seria a América unida. 

As diferenças entre eles se devem a fatores diversos, entre os quais os diferentes 

contextos e trajetórias de vida. Exceto por um curto período na Europa durante a juventude, 

Echeverría viveu unicamente no Rio da Prata, seja em sua cidade de Buenos Aires ou no 

exílio em Montevidéu. Assim, suas preocupações prioritárias com a construção da nação 

argentina são compreensíveis tendo-se em vista que ele uniu-se aos opositores do regime 

rosista, que o percebiam como remanescente do colonialismo espanhol, daí a necessidade da 

construção nacional para inserir o país no “americanismo”. Bilbao, por sua vez, teve uma vida 

bem mais cosmopolita, durante a qual vivenciou dois exílios na Europa e outros na América 

Latina, incluindo-se os últimos anos de sua vida quando se radicou na Argentina. Desta 

forma, o intelectual chileno teve contato com latino-americanos de diversos países, além de 

europeus, o que naturalmente contribuiu para sua perspectiva de pensar a América em sua 

unidade. 

Além disto, as obras dos intelectuais em análise correspondem a períodos diferentes. 

Echeverría escreveu durante o regime rosista, em que as consolidações das independências 

ainda não estavam concluídas e as preocupações com os remanescentes do colonialismo eram 

ainda bastante recorrentes. Já as obras de Bilbao que analisamos foram publicadas em meados 

do século XIX, momento em que as elites liberais ascendiam ao poder dando início ao 

período da consolidação dos Estados nacionais e da inserção da América Latina no mundo 

industrializado. Desta forma, torna-se compreensível as críticas do intelectual chileno às elites 

dirigentes, sua contraposição aos regimes liberais excludentes e sua ferrenha proposta de 

união latino-americana. No contexto analisado, o regime que Bilbao tinha em mente para 

criticar era o que havia se implementado na província de Buenos Aires após a queda de Rosas. 

Nosso autor combatia o projeto elitista, dito “civilizador”, que mantinha a maioria da 

população excluída dos direitos políticos.  
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Seja contra Rosas ou contra as elites liberais, tanto Echeverría quanto Bilbao 

escreveram contra o poder, na oposição aos modelos de sociedade hegemônicos em suas 

épocas, propondo, em contrapartida, alternativas utópicas, imbuídas de um igualitarismo 

radical e crença na concretização de uma associação autenticamente republicana. A análise de 

suas obras é uma demonstração de que havia, em meados do século XIX, propostas e projetos 

alternativos para os países latino-americanos. Percebemos que setores das populações 

pensavam com otimismo na América, almejando uma sociedade mais justa, igualitária e 

plenamente republicana. Neste sentido, embora vencedores, os projetos das elites liberais, que 

impuseram uma visão pessimista e preconceituosa do subcontinente e de seus habitantes, 

estavam longe de terem sido os únicos. 
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O PROCESSO DE “INTEGRAÇÃO NA PRODUÇÃO” DA AÇÃO POPULAR: UMA 
EXPERIÊNCIA MAOÍSTA NA BAHIA. (1967-1970) 

 
Cristiane Soares de Santana1 

 

Resumo: Este trabalho tem como objetivo principal apontar a influência do pensamento de 
Mao Tsé Tung no processo de “integração na produção”2 realizado pela Ação Popular na 
Bahia entre os anos de 1967-1970. Na abordagem por nós adotada, o estudo de tal processo 
buscará apresentar a influência do ideário maoísta neste período da história de um antigo 
agrupamento da esquerda católica, então engajado no esforço de se constituir numa 
organização de caráter proletário. 
 
Palavras-chaves: Maoísmo; Bahia; Ação Popular. 
 
 
 

THE PROCESS OF “INTEGRATION INTO PRODUCTION” IN THE "AÇÃO 
POPULAR" MOVEMENT: THE MAOIST EXPERIENCE IN BAHIA (1967-1970) 

 
Abstract: This paper aims at pointing out the influence of Mao Tse-tung’s ideas on the 
“integration-into-production” process developed by “Ação Popular”, in Bahia (Brazil) from 
1967 to 1970. By studying such a process from the approach adopted, the influence of the 
Maoist ideological agenda will be evidenced in that period in the history of an old left-wing 
Catholic group, then committed to being characterized as a proletarian organization 
 
Key-words: MAOISM; BAHIA; AÇÃO POPULAR 

 

 

 

A Ação Popular nasceu em 1962, sendo formada particularmente no interior da 

Juventude Universitária Católica. Além dos estudantes da JUC, a fundação da organização 

contou com a participação de outras instituições católicas, a presença de evangélicos e 

estudantes independentes de esquerda. No entanto, mesmo com variadas participações na sua 

formação, não se pode negar que a JUC teve um papel primordial na construção da AP, a 

partir do movimento estudantil.   

Esta organização desenvolveu um trabalho bastante significativo junto às massas 

operárias e camponesas antes do golpe. A Ação Popular era formada basicamente por 

estudantes e visava conquistar adeptos pertencentes a outros grupos sociais. Afinal, o contexto 

                                                 
1 Mestre em História Social pela Universidade Federal da Bahia, com a dissertação “ Maoísmo na Bahia (1967-

1970)” (2008) 

² Usamos em todo o trabalho a forma como a organização escreveu o termo “integração na produção” em seus 
documentos. 
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dos anos 60 foi marcado pelo ascenso de movimentos populares que exigia a ampliação das 

bases da AP em direção aos movimentos operário e camponês. 

A AP deu início ao trabalho junto aos camponeses através das Ligas Camponesas. 

Porém, a organização conseguiu obter um contato maior com o mundo rural através da 

participação no Movimento de Educação de Base (MEB) e na Superintendência para Reforma 

Agrária (SUPRA), que auxiliou no processo de fundação de sindicatos rurais no interior da 

Bahia.( LIMA; ARANTES, 1984) 

Durante os anos 60, os católicos e os organismos ligados a eles, como a Ação Popular, 

participaram e até mesmo criaram várias experiências de educação popular, dentre as mais 

significativos podemos citar o Movimento de Educação Popular baseado no método Paulo 

Freire, que foi desenvolvido por militantes e simpatizantes da AP em bairros populares em 

Salvador e o Movimento de Educação de Base (MEB), com o qual a AP realizou uma parceria 

promovendo um trabalho de alfabetização e conscientização política em cidades do interior da 

Bahia através de escolas radiofônicas. 

Vale a pena ressaltar que a AP esforçou-se para criar vínculos no meio operário. Mas, 

a organização não encontrou no movimento operário a JEC ou a JUC que facilitaram sua 

inserção no movimento estudantil ou o MEB e a SUPRA que permitiram sua atuação no 

campo.  A JOC e a Ação Católica Operária (ACO) foram entidades que em certos locais 

auxiliaram no crescimento da AP no meio operário, mas não na mesma intensidade que as 

entidades anteriormente citadas. (Opcit, 1984) 

O golpe civil e militar de 1964 promoveu uma desarticulação destas atividades da AP. 

Numa tentativa de lutar contra esta nova ordem que seria imposta pelo golpe, as esquerdas 

tentaram resistir. Militantes da Ação Popular tentaram organizar um foco de resistência em 

Feira de Santana com o apoio do então prefeito, Francisco Pinto, e não obtiveram sucesso. 

Consumado o golpe, as perseguições políticas se iniciaram, sob a proteção do primeiro 

dos Atos Institucionais que seriam outorgados pelo governo, se abatendo sobre os mais 

ligados as movimentações políticas do período do governo Goulart tais como sindicalistas, 

estudantes ligados a organizações de esquerda etc. Diante dessa nova realidade, muitos 

militantes deixaram a organização, outros passaram à condição de clandestinos e alguns 

saíram do país como José Serra, Herbert José de Souza, Aldo Arantes, Alípio Freitas, Paulo 

Wright.  

Foi a partir do movimento estudantil que a AP começou a organizar os seus trabalhos 

de massa após o golpe, pois era na base estudantil que estava assentada grande parte da 

organização. Após esse processo de reorganização, a AP deu início a um processo de 
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reavaliação da sua postura teórica e das atividades que foram desenvolvidas até então. O 

resultado disso foi o início de um processo de adesão ao marxismo. 

Tais transformações ideológicas ficariam explícitas através da publicação do 

documento Resolução Política (1965). Através deste, a organização assinalou para a 

necessidade da luta armada revolucionária com nítida influência foquista. As características 

do foquismo são perceptíveis, pois a AP apontava neste documento que o caminho para se 

chegar à Revolução Socialista de Libertação Nacional, conceito eclético que revelava uma 

mescla de influências, seria a luta armada. Apontando como caminho para a revolução 

socialista a luta insurrecional, sendo a estratégia adotada pela organização a guerra de 

guerrilhas. 

O reflexo da opção pelo foquismo fez com que a AP iniciasse uma série de ações 

militares. Tais como o atentado ao Aeroporto dos Guararapes em Recife, a expropriação de 

um banco no interior de Alagoas e a tentativa de sabotagem do processo eleitoral na Bahia, 

com a explosão de uma bomba no Fórum Ruy Barbosa. (OLIVEIRA JÚNIOR, 2000). Após 

tais ações militares com saldos negativos, a AP iniciou a reavaliação da sua relação com 

Cuba, o que abriu espaço para um processo de aproximação com o maoísmo. 

No entanto, podemos afirmar que essa aproximação com o maoísmo foi resultado de 

um processo complexo baseado em longos e intensos debates que ocorreram entre 1966 e 

1968 sobre a análise da sociedade brasileira, as diferenças entre o foquismo e a guerra popular 

etc. Foram formadas duas alas no seio da Ação Popular “Corrente 1” e “Corrente 2”, a 

primeira defendendo as idéias chinesas e a segunda partidária das idéias cubanas.  

Após tantos debates e rachas internos, a Ação Popular optou pelo maoísmo, mas ao 

mesmo tempo acompanhamos que a defesa de muitos aspectos da Revolução Cubana 

continuava a ser feita no seio da organização. Estes defensores do foquismo, com a adesão 

oficial do maoísmo pela AP, acabaram sendo expulsos da organização. Tal grupo era 

composto por Vinícius Caldeira Brant, Altino Dantas e o padre Alípio Freire, que juntamente 

com outros formariam o Partido Revolucionário Tiradentes (PRT) que aderiu à guerrilha 

urbana chegando ao fim entre 1971 – 1972 após uma série de prisões e assassinatos dos seus 

militantes. 

As críticas empreendidas pelos chineses as teses do XX Congresso do Partido 

Comunista das Republicas Socialistas Soviéticas fizeram com que a liderança de movimento 

comunista passasse a ser desafiada pela China, que se tornou para alguns uma alternativa 

revolucionária distinta da URSS a partir daquele momento. Os chineses apontavam como 

caminho para o poder a guerra popular prolongada, que tinha como estratégia básica o cerco 
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das cidades a partir dos campos. Essa tática exerceu atração sob parcela da esquerda 

brasileira, incluindo a Ação Popular, que aderiram a esse ideal de transformação social e 

revolução radical, pois lhes oferecia uma proposta de uma sociedade nova que seria realizada 

através da emboscada na montanha, da “integração na produção”, do igualitarismo etc. 

O maoísmo exerceu uma forte atração aos olhos da esquerda brasileira, por também 

promover críticas ao “revisionismo soviético” e apresentar suas propostas baseadas numa 

dada apropriação do marxismo-leninismo. 

O primeiro contato da Ação Popular com os chineses ocorreu no Seminário do 

Estudante do Mundo Subdesenvolvido realizado em Salvador em 1963, onde os militantes da 

AP foram convidados para irem a China. Porém somente entre 1965 e 1966 a AP enviou 

militantes para a China. O primeiro foi Vinicius Caldeira Brant, que se encontrava em Paris e 

seguiu juntamente com uma delegação de políticos que visava iniciar relações com o Partido 

Comunista Chinês. (OLIVEIRA JÚNIOR, 2000) O segundo contato, que se deu em caráter 

oficial, ocorreu em 1966 com a ida de Aldo Arantes ao país em plena “Revolução Cultural 

Proletária”. O impacto dessa viagem pode ser percebido através documento escrito pelo 

próprio Aldo, chamado Texto Amarelo, no qual ele aborda questões como guerra popular, 

movimento camponês etc.  

Somente após a segunda viagem realizada a China por uma comissão formada por 

José Renato Rabelo, Jair Ferreira de Sá, Ronald Freitas e José Novaes Aumond que o 

maoísmo foi adotado oficialmente pela Ação Popular na I Reunião da Direção Nacional em 

setembro de 1968, apesar de já apresentar indícios nos documentos da AP desde 1965. 

Esta segunda viagem promoveu mudanças profundas na trajetória política e ideológica 

da organização, sendo isso refletido através do documento Os seis pontos (1968), o qual foi 

redigido por Jair Ferreira de Sá e ratificava que a influência maoísta passava a ser posta como 

estratégia revolucionária a ser seguida pela AP.  

A partir do documento Os seis pontos (1968) a integração se tornou oficial na Ação 

Popular, a qual passou a ser definida como uma forma superior de integração na vida das 

massas. Além disso, através deste documento percebemos a influência da proposta maoísta 

sobre a Ação Popular através de alguns elementos como a definição da base teórica da 

organização, do caráter da revolução e da sociedade brasileira, da estratégia revolucionária a 

ser seguida e a necessidade de mudança dos eixos de trabalho do Partido. 

Em Os seis pontos (1968) a base teórica da organização era definida como o 

marxismo- leninismo e o pensamento de Mao Tsé Tung, sendo este definido como o maior 
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marxista- leninista vivo e o seu pensamento avaliado como uma nova etapa do marxismo- 

leninismo. 

No que se refere à linha geral da revolução brasileira, o quarto ponto apresentava o 

caráter da revolução como democrática nacional-popular, anti-imperialista e anti latifundiária, 

desenvolvida em duas etapas, sendo uma democrática e outra socialista em processo 

ininterrupto possuindo como força dirigente o proletariado e as forças principais, o 

campesinato e o assalariado agrícola . Seguindo o mesmo modelo da Revolução Chinesa, a 

AP definia o caráter da sociedade, da revolução e as forças dirigentes desse processo.  

Em Os seis pontos (1968) notamos que a estratégia adotada no processo da Revolução 

Chinesa era colocada pela AP como a mesma a ser aplicada no Brasil, onde a guerra 

revolucionária deveria ser prolongada cercando as cidades a partir dos campos para tomá-las 

conjuntamente com as forças da cidade e as bases de apoio no campo. 

A influência maoísta pode ser observada através da semelhança entre o processo de 

integração e o processo de “reeducação ideológica” que era colocado em prática naquele 

período na China, durante o auge da Revolução Cultural. O ideal de reeducação baseava-se no 

envio dos quadros do Partido Comunista Chinês periodicamente ao campo ou as fábricas para 

não perderem contato com as massas e com o trabalho produtivo. Inspirada nessa experiência, 

a AP colocou em prática a integração que inicialmente tinha como objetivo único a 

transformação ideológica dos seus quadros oriundos da pequena burguesia, os quais deveriam 

superar os seus limites de classe através do trabalho produtivo no campo e nas fábricas e por 

meio do contato com as massas. 

Acreditamos que o contato cada vez maior com a teoria maoísta fez com que a Ação 

Popular ampliasse o objetivo da integração. Ao analisarmos a documentação da Ação Popular 

percebemos que a partir de 1966 a integração passaria a ser designada também como uma 

forma dos militantes da AP se inserirem junto aos operários e camponeses visando sua 

educação, organização e mobilização em prol da ampliação das bases do partido no campo e 

na fábrica e da articulação da guerra popular prolongada no Brasil. De tal modo, podemos 

afirmar que a Ação Popular inspirou-se na estratégia dos chineses em outro período da 

história recente da China, que foi a Revolução Chinesa. Nesse contexto, os militantes do 

Partido Comunista Chinês se inseriam na vida e no trabalho nas massas para tentar educá-los 

e mobilizá-los para a luta de libertação nacional do país. 

Percebemos que o objetivo de superação dos limites de classe passaria a aparecer nos 

documentos como algo secundário no desencadeamento da integração sendo ressaltado como 
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elemento facilitador da integração e não seu fator principal. No documento Integração com as 

massas: roteiro para uma discussão foram colocados como aspectos fundamentais da prática 

o ideal de servir ao povo e se integrar na vida das massas como base objetiva para a direção 

da luta de classes.  

As primeiras experiências da integração partiram de São Paulo e da Bahia no segundo 

semestre de 1967. Sua prática continuou sendo aplicada com intensidade em 1968 e 1969, 

começando a ser desarticulada em meados de 1970 no estado da Bahia, de acordo com os 

depoimentos de ex- militantes que participaram da integração na Bahia.  

A Ação Popular promoveu uma verdadeira empreitada de pesquisa e preparação dos 

militantes para pôr em prática a integração.  Foi montado um grupo formado por militantes da 

AP que desenvolveram uma pesquisa que recebeu o nome de PAE (Pesquisa de Áreas 

Estratégicas) para a escolha das chamadas bases de apoio, também chamadas de áreas 

prioritárias ou bases estratégicas, para que os militantes colocassem em prática a integração 

junto às massas. Durante o processo de libertação nacional, os chineses se baseavam em 

determinados critérios econômicos, sociais, políticos e geográficos para a escolha das bases 

de apoio no campo durante a luta contra o Kuomintang. (TSÉ TUNG, 1952, v.II, Pgs. 96-97) 

Tais critérios também foram utilizados pela AP na escolha das bases de apoio para a 

preparação da guerra popular prolongada no Brasil. 

Após a realização dessa pesquisa, a Ação Popular escolheu como bases de apoio no 

campo  as seguintes cidades do Estado da Bahia as cidades de foram Panelinha, Camacã, 

Eunápolis, Itabuna, Ilhéus e algumas cidades Chapada Diamantina para o envio dos 

militantes. 

Com as bases de apoio selecionadas, os militantes eram inseridos no trabalho e 

começavam a participar da vida e dos problemas sociais e econômicos das massas. Partindo 

dessas questões concretas iniciaram um trabalho de conscientização política das massas, 

visando mostrar aos camponeses a dominação ideológica e a exploração econômica, as quais 

estavam submetidos e as formas como eles poderiam lutar contra os opressores. 

Para a realização desse papel de educador político, a AP preparava sua militância 

através de um programa de estudos permanente e bem estruturado, no qual se incluíam textos 

de Marx, Lênin, Mao Tsé Tung, textos que narrassem à experiência dos militantes, 

documentos gerais da Ação Popular e de outras organizações etc. Além dessa preparação 

teórica para a integração, militantes da AP, como Jair Ferreira e Manuel da Conceição, 
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chegaram a realizar um curso de capacitação política e militar na Academia Militar de 

Nanquim na China.   

Da mesma forma que na China, a AP não se restringiu ao trabalho de integração ao 

campo, onde a ação do Partido não deveria se centralizar. O trabalho nas cidades não deveria 

ser abandonado, já que a ação do operariado serviria de apoio a ação dos camponeses nas 

bases rurais. (TSÉ TUNG, 1979, v.IV, p.113) Como a integração da militância da AP não se 

limitou ao campo foi possível registrar a prática dessa mesma linha de trabalho político nas 

áreas urbanas por meio da ida dos seus militantes as fábricas vistas como prioritárias nas 

cidades de Salvador e Candeias. 

Dentro do cenário fabril, existiam também as categorias tidas como prioritárias, nas 

quais a militância deveria buscar emprego para iniciar um trabalho político. Essas categorias 

eram a metalúrgica, a têxtil, os trabalhadores da indústria de alimentação, portuários e 

químicos. (AÇÃO POPULAR, AUDÁCIA NOS OBJETIVOS E RIGOS NOS MÉTODOS, 

1969) 

Com base nas entrevistas realizadas com ex- integrados a produção na fábrica foi 

possível  perceber que na Bahia a militância da AP tentou se inserir nessas categorias vistas 

como prioritárias para o trabalho, já que a ex- integrada à produção Maria Lúcia de Souza 

atuou na área têxtil na Nordisa. Enquanto que, Eliana Rollemberg  tentou se inserir no ramo 

da indústria  e foi segundo ela “(...) trabalhar numa região mais ligada ao petróleo, Candeias, 

aqui na Bahia era uma cidade dormitório dos trabalhadores da Petrobrás, do petróleo. Então se 

discutia muito com os sindicatos, todo um engajamento nessa parte mais de sindicalismo 

urbano. (...). Já, Benjamim Ferreira, que atuou nas indústrias de óleos vegetais e metalúrgicas 

como a Sesmel, a Reseguer e a Bosh. 

Seguindo a mesma linha de trabalho realizada no campo, os militantes integrados à 

fábrica começariam a analisar questões como o agravamento das condições de vida e de 

trabalho; o crescente desemprego; a repressão da ditadura contra os operários; etc. Juntamente 

com essas questões, o nível de consciência dos operários perante esses problemas vinculados 

à sua realidade social, econômica e política deveria ser observado. Com conhecimento dos 

problemas sofridos pelos trabalhadores, os militantes poderiam se aproximar deles e descobrir 

novos companheiros que pudessem ampliar as fileiras do partido. A militância da AP utilizou 

da mesma prática que os chineses, os quais buscavam conhecer os problemas reais das massas 

para serem organizadores destas e através disso reuni-las em torno do PCCh.(TSÉ TUNG, 

1961, v.I, p.140)  
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Os três entrevistados citados anteriormente nos forneceram pistas importantes a 

respeito das fábricas prioritárias em Salvador. Isso nos permitiu mapear as áreas onde os 

integrados atuaram assim como os bairros ou até regiões de concentração operária como 

Paripe; o Centro Industrial de Aratu, em Simões Filho e a Refinaria Landulpho Alves, em São 

Francisco do Conde, onde os militantes se fixaram visando realizar um trabalho de educação 

política.  

Vivendo, comendo e trabalhando como as massas operárias e camponesas, os 

integrados à produção acreditavam que dessa forma conseguiriam se inserir na luta das 

massas para que fossem criadas raízes sólidas do partido através do recrutamento dos 

militantes de origem camponesa e operária para a Ação Popular visando o desencadeamento 

da guerra popular prolongada no Brasil  

Muitos historiadores que abordaram a trajetória da Ação Popular estabeleceram uma 

analogia entre o passado católico da organização e o processo de integração devido à idéia de 

serviço, igualitarismo, “viver com as massas” e dar fim aos “vícios pequeno- burgueses” da 

sua militância através do trabalho produtivo no campo e na fábrica que esta prática possuía. 

Com base nisso, afirmavam que a integração era inspirada na experiência dos padres 

operários, os quais se inseriam na vida e no trabalho das massas com objetivos de evangelizá-

los e afastá-los do comunismo3. Logo, percebemos que a vinculação com as massas proposta 

pela AP e pelos padres possuía objetivos distintos, já que a AP visava à transformação da 

realidade sócio econômica dos operários e camponeses. 

Através da documentação pesquisada juntamente com os depoimentos orais foi 

possível comprovar que a escolha do maoísmo como estratégia revolucionária implicou em 

grandes mudanças na organização. Logo que, através de nossa pesquisa pudemos encontrar a 

reprodução de inúmeros textos de Mao Tsé Tung e até mesmo sua presença em coletâneas de 

textos que faziam parte de uma série voltada para a preparação política dos militantes 

chamada Textos para debate. Através disso, podemos perceber que o maoísmo estava 

presente desde as leituras até o desencadeamento das ações estratégicas da AP para a 

preparação da guerra popular no Brasil através integração dos seus quadros na produção. 

                                                 
3 Para maiores detalhes sobre a experiência dos padres operários ver: MORAES, M.B. A Ação social católica e 

a luta operária: a experiência dos jovens operários católicos em Santo André (1954-1964).2003. 207 f. 
Dissertação (Mestrado em História) - Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, 
2003. 
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Este trabalho visa demonstrar que a influência do maoísmo não se deu somente pela 

semelhança entre os ideais exportados pela “Revolução Cultural Proletária” e a doutrina 

cristã. Não queremos esquecer as origens cristãs da Ação Popular, nem muito menos negar 

que aspectos do maoísmo tais como a ligação com as massas e o igualitarismo também se 

aproximam de idéias pregadas pelo cristianismo. Porém, nossa intenção é demonstrar que a 

presença do maoísmo na articulação da integração foi muito mais do que um encontro entre o 

cristianismo e o maoísmo, dando assim ao pensamento de Mao Tsé Tung o seu lugar na 

história da Ação Popular. 
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TENDÊNCIA IMATERIAL: A CONSTITUIÇÃO DA MODERNIDADE ARTÍSTICA 
BRASILEIRA PELA VIA MUSICAL 

 
Marcelo Téo* 

 
Resumo: A história da arte brasileira tem sido explicada a partir de discussões cruzadas, 
sempre alternadas ou divididas entre a relação com as tradições artísticas européias e a 
questão da identidade nacional. De ambos os lados, a referência à música é constante, seja na 
condição de referencial estético na busca de autonomia das artes plásticas – ut pictura música 
–, seja na condição de substrato identitário capaz de exprimir essências nacionais, vivas nos 
ritmos do cotidiano, nos gestos, na fala e na inteligência criativa popular. O intuito deste texto 
é discutir tais presenças a partir dos escritos de Mário de Andrade, que pensou pintura, música 
e literatura a partir de um complexo conceitual comum. A discussão de alguns conceitos 
musicais presentes ao longo de sua obra crítica – tais como polifonismo, musicalidade, 
harmonismo, sinestesia, entre outros – apresenta-se como essencial na análise de sua 
compreensão das artes visuais, que se apresentam como elemento-chave na compreensão dos 
problemas relativos à identidade brasileira.  
 
Palavras-chaves: música, pintura, identidade. 
 
Abstract: The history of Brazilian art has been written from a crossroads between the contact 
with the European artistic traditions and the national identity. In both sides, the reference to 
music is constant, whether in the condition of aesthetical referential on the search for 
autonomy of visual arts – ut picture musica – whether in the condition of identity material, 
capable of express national essences, alive in the rhythms of everyday life, in the body 
gesture, the speak and the popular creation. The main propose of this article is to discuss this 
subjects in the aesthetic writings of Mário de Andrade, who considered painting, music and 
literature in a common surface of concepts, mixing desire of actualization and problems for a 
national identity. The discussion of a few musical concepts of Mário de Andrade critic 
writings – such as musicality, polyphony, harmony, sinesthesia, among others – seems to be 
essential to the analysis of his understanding about Brazilian modern painting, which is an 
important key to understand Brazilian identity.  
 
Key-words: music, painting, identity. 

 

A história da arte brasileira tem sido explicada, de forma geral, a partir de discussões 

cruzadas, sempre alternadas ou divididas entre sua relação com as tradições artísticas 

européias e a questão da identidade nacional. Esta, entendida tanto numa perspectiva 

formalista – a questão da originalidade atrelada ao estético –, quanto como canal de diálogo 

entre arte e sociedade, incluindo discussões acerca das heranças/dívidas da colonização, da 

escravidão, da mestiçagem, além dos novos ideais de urbanidade e progresso que se 

instauravam progressivamente nos tempos do modernismo. Estas vertentes encontram-se 

fundidas nos trabalhos sobre a instauração de uma tradição moderna nas artes brasileiras, 

                                                 
* Doutorando em História pela Universidade de São Paulo – USP. 
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quase sempre na forma de um dilema que acaba por dar forma tanto à nossa identidade 

artística quanto acadêmica, no que diz respeito aos estudos sobre arte no país. A idéia deste 

texto não é resolver esse dilema, fazendo florescer um monumento final da nossa identidade, 

mas expor pontos de contato no interior dessa identidade dividida. 

Esses postos de diálogo me parecem ter sido estabelecidos, no caso do modernismo, 

por uma via imaterial, que não é visual, nem literária: é musical. E se o nosso romantismo 

entendeu a singularidade nacional como uma questão literária, temática, foi em conta da 

formulação ainda precária desse dilema sobre o qual repousariam, mais tarde, as variações 

sobre a identidade artístico-cultural brasileira. Precária pelo intento de resolver nossa 

pluralidade numa equação idealizada a partir de elementos alienígenas, partindo de um ideal 

de transformação rumo à civilização velho-mundista. Precária, ainda, por não ter encarnado as 

críticas à arte mimética que vinham sendo propostas desde fins do século XVIII, transferindo 

progressivamente, ao longo do século XIX, a equivalência ut pictura poiesis para ut pictura 

musica, fato que atravancava o entendimento de uma nacionalidade interior, ou seja, 

manifesta já em termos formais, não apenas no assunto. Preservava-se a soberania da pintura 

de história e, com ela, uma concepção de arte como aplicação de modelos consagrados. 

Consecutivamente, os projetos de nacionalidade vinculados à criação artística estariam 

fadados também aos moldes civilizacionais europeus. Muito embora os modernistas não 

tenham abandonado inteiramente essa perspectiva de ‘transformação’ idealizadora do Brasil, é 

preciso admitir que o foco mudara. As ferramentas que antes serviam à invenção, passaram a 

ser usadas também na busca de compreensão dos marcadores que apontavam para uma ‘nova 

civilização’, dividida entre novo e velho mundo, entre herança colonial e progresso, entre 

modernidade artística e social e expectativas acerca de uma originalidade criativa que os 

capacitasse a reinventar o mundo desde uma perspectiva singular e moderna. 

A migração do foco das artes em direção à música esteve conectada a uma série de 

problemas de ordem científica, filosófica, política e, claro, estética. Conforme procurei 

mostrar em outro artigo, personagens como Isaac Newton, Immanuel Kant, Jean-Jacques 

Rousseau e Lessing desempenharam papéis distintos e fundamentais nesse processo. Discuti-

los aqui não seria conveniente. Mas é imprescindível entendermos que esse deslocamento de 

referencial estético – da literatura à música – na criação artística, evidente na pintura após 

Delacroix (TÉO, 2008), se deu a partir da infiltração, no universo artístico, de uma série de 

transformações no pensamento ocidental, que deslocaram o foco de atenção intelectual do 

chamado outer world para o inner world, diga-se: da natureza para a percepção, ou ainda, em 

termos artísticos, da mimesis aristotélica para a autonomia expressiva. A linguagem passou a 
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simular a metáfora de um passadismo limitado à reprodução passiva, ao passo que a música 

conquistava mais e mais espaço como ‘arte pura’, livre das amarras da razão, ganhando, no 

século XIX, o título de art par excellence, concedido por Rousseau e ampliado pelo 

romantismo alemão. Este último, difundido largamente no resto da Europa, sobretudo na 

França – através da obra de Madamme de Stäel e, indiretamente, de Eugène Delacroix. 

Paralelamente à questão da autonomia artística, onde a música instaurava-se como 

modelo a ser seguido pelas outras artes, emergiam na Europa as primeiras manifestações 

claramente nacionalistas. E a compreensão da música como meio ideal para expressar o 

conteúdo do inconsciente – a subjetividade inexprimível pela via da razão – é estendida à 

idéia de comunhão nacional. Numa Europa mista, de fronteiras indefinidas, seriam o canto e a 

musicalidade vias para o estabelecimento de laços sentimentais entre os projetos políticos que 

sugeriam a necessidade de estados nacionais e o imaginário coletivo (TÉO, 2009). 

O vínculo do pensamento brasileiro com tais pressupostos é, por um lado, evidente. 

Por outro, é preciso que seja relativizado, pois os problemas a serem resolvidos aqui eram 

outros. Consecutivamente, as respostas encontradas foram diversas, embora as ferramentas 

disponíveis fossem semelhantes em diversos aspectos. Discutirei, a seguir, o caso específico e 

profundamente representativo do escritor e crítico Mário de Andrade, com o intuito de 

estabelecer pontos de dependência e autonomia com relação às vertentes do pensamento 

europeu acima brevemente apontadas. O intento é mostrar como o autor de Macunaíma 

manteve-se atualizado com as discussões de vanguarda acerca do fazer artístico, além de ter 

compartilhado as preocupações provenientes do pensamento nacionalista que lhe foi 

contemporâneo. Contudo, suas soluções enquanto artista – suas obras de ficção e de poesia – e 

como crítico de arte foram extremamente originais, deixando marcas profundas no campo 

artístico brasileiro de forma geral. 

A singularidade da produção andradiana reside, como já apontaram alguns autores 

(MELLO E SOUZA, 2003; SOUZA, 2006; WISNIK, 2003; CHIARELLI, 2007; 

QUINTERO-RIVERA, 2000 e 2002; LOPEZ, 1972), no lugar concedido à música. Lugar este 

que difere significativamente dos procedimentos também musicais das vanguardas européias, 

de seus diálogos entre cor e som, entre simultaneidade e harmonia, entre pitagorismo musical 

e newtonianismo ótico, com quem estabelece, todavia, um diálogo intenso. Mas que nunca 

leva a um procedimento ou projeto idêntico, sempre resolvendo equações distintas, 

formuladas a partir de um desejo sistemático e organizador, autoritário e manipulador, de 

gerar uma gramática criativa para a arte brasileira. A música parece ter sido, nesse sentido, um 

ponto de conjunção entre sua individualidade e seu tempo, entre sua formação de musicólogo 
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e sua compreensão crítica dos ideais artísticos das vanguardas, entre sua pesquisa no âmbito 

do folclore e as questões que pairavam naquele momento acerca dos elementos ideais na 

formação da singularidade nacional. A busca de respostas nesse sentido tem se dado através 

da leitura alternada de textos escritos e textos lidos por Mário, com foco na elaboração de um 

sistema representativo da crítica andradiana, com ênfase em sua primeira fase (década de 

1920), que entendo como essencial para a compreensão de seus passos seguintes, 

privilegiando textos escritos nesse momento, sobretudo o Prefácio Interessantíssimo (1922) e 

na Escrava que não é Isaura (1925). Procurarei discutir alguns conceitos musicais utilizados 

em sua produção literária e na sua crítica de arte que o colocam em diálogo simultâneo com a 

produção vanguardística européia e as discussões sobre identidade nacional no Brasil, tanto 

do ponto de vista estético quanto sociológico. Destacam-se termos como musicalidade, 

harmonismo/polifonismo, cenestesia [sic], ritmo e normas de composição. Caracterizarei 

brevemente apenas duas destas categorias, levando em conta as limitações de tempo desta 

apresentação, privilegiando, nesta primeira etapa, o processo de formulação conceitual, antes 

de sua aplicação prática na produção crítica andradiana. 

 
A ‘MUSICALIDADE’ NA CRÍTICA ANDRADIANA 
 

Categoria importante da crítica andradiana, é entendida não como capacidade 

individual de adaptação à lógica musical, nem como categoria exclusivamente sonora. 

Também não se confunde com o verso musical – em termos rítmicos e melódicos – dos 

parnasianos. Musicalidade, em A escrava que não é Isaura, refere a um ideal de autonomia 

pautado pelas conquistas da música no século XVIII, sobretudo a partir de Bach e Mozart, 

quando a linguagem dos sons revelou-se suficiente e independente da palavra na construção 

de obras musicais. Mário constatou a presença desse desejo de tornar-se música em boa parte 

da poesia moderna, bem como nas teorias da arte que advogavam a fuga do realismo desde 

fins do século XIX. Desejo que, no raiar do século XX no Brasil, deveria ser repensado, pois 

essa aproximação quase mimética em direção ao manejo sonoro não resolveria, no entender 

de Mário, os dilemas da formulação de uma arte nova. Nas suas palavras,  

 

no fim do século passado, já certas artes se sujeitaram repentinamente à música por 
tal forma que caíram na terminologia musical e numa preocupação exagerada de 
musicalidade que ainda por muitas vezes perdura. Erro grave. Mais grave (por mais 
fácil de se popularizar), embora menos estéril, que o das vogais coloridas de 
Rimbaud. Aliás Taine com segurança profética exclamara: ‘Em 50 anos a poesia se 
dissolverá em música’ (ANDRADE, 1980: 259). 
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Entendida como tendência à música, a musicalidade nas artes visuais e na literatura 

bate sobre a tecla da autonomia com relação à objetividade e à mimese. Reage contra à 

passividade da arte passadista. Para Mário, o cinema representava uma chancela da 

independência das artes, pois “realizando as feições imediatas da vida e da natureza com mais 

perfeição do que as artes plásticas e as da palavra (...), realizando a vida como nenhuma arte 

ainda o conseguira, foi ela [a cinematografia] o Eureka! das artes puras” (ANDRADE, 1980: 

258). Seu ideal mozartiano de arte pura, contudo, era mais um molde de conquista para as 

artes da palavra e do espaço do que uma transferência de padrões. A pintura não deveria 

migrar da poiesis à musica, mas criar seus próprios quesitos para a autonomia, tendo na 

música uma espécie de profecia exemplar.  

O conceito andradiano de musicalidade parte, portanto, dessa concepção de autonomia 

pela via musical, enfatizando a orquestração dos materiais através de uma técnica renovada – 

desprendida do estudo mimético e dos dogmas acadêmicos – e a invenção formal pautada por 

um ajuste entre linguagem e realidade (atualização), diferindo da linhagem futurista 

(destruição do passado).1 Opondo-se à vertente romântica, Mário buscará na música não um 

modelo para retratar as emoções individuais, o que entendia como um retorno à mimese,2 mas 

formas para superar a expressividade atrelada às normas da arte passadista. Se, tal qual os 

modernismos europeus, reage contra o passado numa atitude de atualização, o faz numa 

relação estreita com o contexto brasileiro, contra o domínio acomodatício dos conservadores 

nas instituições locais, contra a compreensão precária – porque superficial – da identidade 

temática dos românticos e parnasianos, contra a ausência de conectivos entre a inteligência 

nacional (entendida a partir de um retorno ao popular) e a produção artística.  

                                                 
1 
 � Na Escrava, Mário argumenta: “Vivem a dizer que tudo queremos destruir... É mentira. Esse período 

revolucionário já passou./A cada destruição do fim do século passado opomos um novo princípio:/À 
destruição do verso pelo poema em prosa, preferimos, escolhemos o já existente Verso Livre./À destruição da 
sintaxe, a Victória do Dicionário./À destruição da ordem intelectual, a Ordem do Subconsciente” 
(ANDRADE, 1980: 246). 

 
2 
 � As críticas de Mário de Andrade dirigidas à Beethoven são indícios de sua compreensão negativa acerca da 

arte como expressão das emoções individuais. Para o autor de Macunaíma, os avanços conquistados pela 
música “em parte pelo aparecimento da notação medida, em parte pelo desenvolvimento dos instrumentos 
solistas”, para que se tornasse enfim “música pura, arte, nada mais” através das obras de Bach e Mozart, 
artistas supremos, retrocederam com o impacto da obra de Beethoven em sua segunda fase – menos clássica, 
mais romântica –, que representou “o mais pernicioso golpe que nunca recebeu a arte do som”. Beethoven 
abandonou, segundo Mário, a “música arquitetura sonora para criar a música mimésica, anedótica” 
(ANDRADE, 1980: 257); Ver também Goethe e Beethoven (1932), ANDRADE, 1976: 511-2). 
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A cautela com relação ao conceito vem justamente desse direcionamento voltado à 

resolução de problemas do campo artístico local, que aponta para uma noção de identidade 

bastante original, conectada à atuação singular dos sentidos a partir da experiência híbrida do 

período de conformação racial que foi a época colonial. Identidade sensorial, sinestésica que 

seria expressa, na visão de Mário de Andrade, pela via musical, da criação popular. 

 
HARMONISMO E POLIFONISMO PARA ALÉM DA MÚSICA 
 

São conceitos que partem da noção de simultaneidade ou simultaneísmo, em voga 

entre as vanguardas européias, sobretudo entre os futuristas italianos e, em parte, entre os 

franceses, tendo sido amplamente discutido nos números da revista L’Esprit Nouveau. Mário 

captou a atualidade da noção de simultaneidade, tanto entre os franceses quanto entre os 

italianos. Contudo, o desprezo pelo intelectualismo e o excessivo formalismo dos primeiros, 

bem como o ideal de modernidade dos futuristas, promovido pela destruição do passado, o 

desagradavam profundamente. Sua posição diante do contato com o pensamento 

vanguardístico europeu era conscientemente construtiva, sem nada de passividade. Entendia 

que sua leitura da modernidade não deveria carregar o desejo de implodir o passado, mas 

reutilizá-lo segundo as novas necessidades da vida e do homem moderno, característica do 

‘retorno à ordem’, conforme apontou Chiarelli (CHIARELLI, 2007). 

A idéia de simultaneidade entre os franceses definia-se como um princípio construtivo 

livre da dependência da realidade e direcionado aos requisitos de ordem e coerência plástica, 

explorando os limites e potencialidades da pintura concebida como arte autônoma, anti-

literária. Esse formalismo esteve presente também entre os futuristas, embora suas 

preocupações oscilassem entre o estatuto da pintura – questão central entre os franceses – e a 

tradução da vida moderna pela via da arte, que deveria encarnar valores e princípios 

correspondentes à realidade das máquinas, dos automóveis, das multidões. No primeiro caso, 

a música entra como espécie de gramática paralela, atualizando o foco da pintura no âmbito 

material, das técnicas, do fazer artístico. No segundo, remete a duas noções que se acomodam 

no princípio de simultaneidade: a de arquitetura, insinuando a coexistência de elementos 

numa trama única, polifônica e poli-rítmica; e a de dinamismo, implícita tanto na lógica 

musical quanto no princípio isolado do som e do ruído, propagado por meio de vibrações.  

Mário, por sua vez, entende que a simultaneidade na arte originar-se-ia “tanto da vida 

actual como da observação do nosso ser interior” (ANDRADE, 1922: 68), constituindo um 

princípio artístico ideal à substituição das lógicas congeladas – desde a sua importação – 

presentes nas instituições artísticas do país (conservatórios, academias de letras e de belas-
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artes). Sua opção pelos termos harmonismo e polifonismo não só faziam referência à 

consciência da crescente tendência à música na arte desde o século XVIII, como também 

acrescia um sentido preservacionista ao conceito. Quero dizer: via na arte do passado – na 

música de Palestrina, de Bach, de Mozart – realizações artísticas definitivas, que não 

poderiam ser descartadas. Seria necessário, no caso brasileiro, buscar semelhante consciência 

criativa na herança histórica e na realidade singular da vida nos trópicos. 

Outra justificativa de sua opção pelos termos musicais em oposição à idéia de 

simultaneidade precisa ser destacada. Se esta última revela a coexistência de coisas e fatos 

num momento dado, a polifonia acresceria ainda, a dimensão artística, ou seja, a crítica, a 

vontade de análise, a eurritmia – termos usados pelo autor ANDRADE, 1980: 268). O 

princípio da polifonia constituiria, por conseguinte, a união de dois ou mais elementos cujos 

efeitos passageiros concorrem para um “efeito total final”, circunstância esta que o teria 

levado a escolher o termo (ANDRADE, 1980: 268). O efeito dessa simultaneidade não se 

realizaria em parcelas no espectador – leitor, ouvinte, observador –, mas na sensação 

complexa, expressão que traduz a simultaneidade de sensações que caracterizaria a nossa 

percepção.3 Nisso consistia a polifonia poética: na busca de retratar a totalidade dessa 

sensação complexa, conceito que desde meados do século XIX integrava o universo da 

criação artística.4 

De fato Mário de Andrade parecia estar impregnado de imagens, conceitos, estruturas 

cognitivas enfim, provenientes de uma tradição intelectual mais recente, de tendência 

modernizante e conectada à música, que tomara forma, sobretudo na Europa, desde meados 
                                                 
3 
 � “A sensação complexa que nos dá, por exemplo, uma sala de baile nada mais é que uma simultaneidade de 

sensações./Olhar aberto de repente ante uma paisagem, não percebe/primeiro uma árvore,/depois outra 
árvore,/depois outra árvore,/depois um cavalo/depois um homem,/ depois uma nuvem,/depois um regato, 
etc./mas percebe simultânea-mente tudo isso./Ora, o poeta modernista observando esse fenômeno das 
sensações simultâneas interiores (sensação complexa) pretende às vezes realizá-las transportando-as 
naturalmente para a ordem artística” (ANDRADE, 1980: 267-8). 

 
4 
 � O impacto das primeiras obras impressionistas, sobretudo as de Manet e Degas, já trazia para o campo da 

pintura a atualidade e o dinamismo de temas da vida moderna, explorando não mais a estaticidade dos 
modelos e do atelier, mas assuntos que traduzissem a experiência da velocidade, da coexistência e da 
sobreposição de cores e imagens numa mesma sensação. Na fase em que trabalharam juntos, observando as 
corridas de cavalo no Jockey Club parisiense, Manet e Degas buscavam traduzir para a tela a complexidade 
dos novos temas cosmopolitas. Chegaram, contudo, a resultados distintos. Para Manet, as corridas em si 
correspondiam a um evento total, o qual procurou retratar em algumas telas do período – Les courses au Bois 
de Boulogne (1872), Les courses à Longchamp (1867) – nas quais expõe sua busca de uma totalidade do 
campo visual que viesse a definir o evento – as corridas – na sua essência dinâmica, como movimento 
dirigido ao espectador. Degas, mais detalhista e analítico, procurou, por outro lado, criar uma gramática da 
forma com a qual construir uma pintura. Preocupou-se em realizar desenhos de cavalos, jóqueis e do público 
como se fossem modelos, contudo, sem perder a preocupação de movimento. Ver BRETTELL, 1987: 63-4. 
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do XIX. Por outro lado, encontrava-se cercado de problemáticas distintas, relacionadas à 

realidade artística e sócio-cultural brasileira, que o encaminhavam a respostas 

significativamente diferentes. A busca de atualização num ambiente conservador e de certo 

modo estagnado; suas expectativas de transformação social através da arte; as dúvidas geradas 

a partir do desejo de definir a brasilidade como elemento capaz de conceder positividade e 

originalidade ao cenário artístico e intelectual a partir da cultura popular não-urbana; e, por 

outro lado, a busca de afinidade entre a arte e a realidade urbana, que sofria alterações radicais 

com consequências não menos impactantes no cotidiano e nas formas de apreender a 

realidade, alterando significativamente o entendimento do passado, sobretudo da realidade 

colonial, tida como berço da civilização brasileira: estes eram alguns dos dilemas postos ao 

intelectual à época do modernismo e que permearam a atividade crítica e artística de Mário de 

Andrade. Seu conhecimento musical, unido às suas leituras sobre os procedimentos de 

vanguarda na arte e na literatura européias, forneceu parte do arcabouço teórico necessário à 

formulação inicial de um ideal de modernidade artística que respondesse aos problemas 

postos no interior do campo artístico brasileiro. 

A atualidade de Mário com relação ao pensamento vanguardista europeu apenas o 

instrumentava para a reflexão em torno da nacionalidade artística brasileira. Sem assumir o 

discurso da pintura moderna em prol da abstração via música, parece ter-se utilizado dele e de 

suas ferramentas criativas para escolher seus horizontes de pesquisa, suas formas de 

apreciação crítica e sua invenção literária dentro dos problemas do nacionalismo. Uniu, 

portanto, a vertente nacionalista, tendo na música a matéria-prima essencial, à compreensão 

moderna da pintura como música – das cores e das formas. A nacionalidade deveria passar por 

um processo de atualização, sem ceder aos experimentos internacionalistas das vanguardas. 

Atualizar, na acepção de Mário de Andrade, significava tornar contemporâneo pela via do 

nacional, incluindo na arte os processos sensoriais da experiência na cidade moderna, 

entendida não como entidade universal, mas como contexto local. Com o avançar do tempo, a 

partir da década de 1930, sobretudo, a essência urbana presente em sua crítica e em obras 

como Paulicea Desvairada cede espaço a uma estética do interior, mais próxima do campo do 

que da cidade, proveniente de suas viagens em “busca do Brasil” e das pesquisas na área do 

folclore que se seguiram. O projeto andradiano mais acabado é, creio, fruto de uma 

negociação entre esses dois momentos: o da formulação de um conceito de criação a partir de 

um processo de atualização e experimentação em sua obra literária que se adaptasse ao ideal 

de uma arte nacional em suas entranhas; e o da pesquisa e acomodação do material segundo 

critérios elaborados no primeiro momento. 
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UMA IDENTIDADE SENSORIAL 
 

As propostas de nacionalização e atualização pela via musical conectam-se a uma 

tendência mais ampla de formulação de uma identidade sensorial, oposta aos projetos 

nacionais do século XIX, que privilegiaram os moldes europeus como matriz de civilização. 

Uma proposta de especificidade sensorial do ser brasileiro, materializada, em alguns casos, 

através do uso de noções musicais (forma, harmonia, contraponto, musicalidade, ritmo, etc.) 

como metáfora ou analogia, parece ter servido à elaboração de sínteses explicativas da 

natureza do país. O que confere a este problema – o da identidade sensorial – uma capacidade 

gravitacional, atraindo para si toda a gama de problemas acima mencionados: as relações 

entre criação musical e pensamento de vanguarda; entre música e nacionalismo; entre música 

e identidade; entre música e pintura; entre música e corporalidade; entre singularidade 

sensorial e cultura popular; entre modernidade urbana e pureza rural. Ao amarrar tais 

elementos, sugere também seu potencial explicativo da sociedade de então, a Belle Époque 

brasileira. As interpenetrações entre som, corpo e sentidos parecem ter funcionado como 

fomentadores de uma vida autônoma da dimensão cultural, servindo, por vezes, de álibi para 

marginalizar problemas de cunho social, político, ou econômico. 

A idéia de uma intuição sentimental da realidade proposta por Graça Aranha, em 

contraponto à compreensão dos fragmentos de que se compõe, que seria o caminho da 

ciência, é a forma que permitiria apreender a nacionalidade, captada de forma intuitiva (como 

nas vertentes oswaldiana, verde-amarelista ou no Retrato do Brasil). A oposição à ciência 

corresponde a uma contradição fundamental com o pensamento de vanguarda professado 

pelos futuristas ou pelos críticos da revista L’Esprit Nouveau, publicação conhecida no Brasil, 

sobretudo por Mário de Andrade (GREMBECKI, 1969),  que procurou aproximar ao máximo 

essas duas áreas: a arte e a ciência. Essa capacidade intuitiva oposta ao cientificismo moderno 

se definiria através de traços psicológicos coletivos constituintes da alma brasileira.5 Traços 

estes que, para Mário de Andrade, estariam presentes nas estruturas criativas da imaginação 

popular, perpetuando-se historicamente através das formas e normas de compor de setores da 

música popular, sobretudo aqueles distantes dos grandes centros, sem o contato com os 

processos de gravação e comercialização radiofônica. 

Em Gilberto Freyre, essa capacidade sensorial teria sido traço fundamental da 

sociedade colonial, organizada a partir da miscigenação étnica e, consequentemente, estética. 
                                                 
5 
 � Ver MORAES, 1978. 
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Problemas como a sensualidade, o erotismo, os modos de morar, o fabrico de objetos e 

utensílios, estariam todos conectados, para o sociólogo pernambucano, aos modos de existir, 

definidos pela dimensão religiosa, pelas heranças culturais da Europa, da África, pelas 

estruturas sociais materializadas a partir de uma negociação entre meio, função social, cultura, 

todos imersos no grande caldeirão da miscigenação. Escolhas e decisões aparentemente 

corriqueiras, como detalhes arquitetônicos, receitas gastronômicas, a predominância de 

determinados tons cromáticos nas vestes, utensílios, ou na pintura das casas seriam, para 

Freyre, evidências para essa história dos sentidos contada em Casa-Grande & Senzala.6 A 

recorrência do encarnado na cultura material brasileira, por exemplo, teria, uma relação direta 

com a alta carga erótica que deu forma à realidade quase promíscua da época colonial 

(FREYRE, 2000: 177). E a música, moeda de negociação entre padres e índios, senhores e 

escravos, seria um dos grandes vestígios para compreender o sistema de valores estéticos que 

dá identidade ao brasileiro. A leitura dos sinais analisados por Freyre se dá a partir de uma 

espécie de anarquia sensorial (BENZAQUÉM, 2009), onde a atuação mista dos sentidos dá 

origem a uma identidade coletiva viva em nossa cultura material, visual, sonora, 

gastronômica. A cultura, vista a partir da atuação dos sentidos, suplanta o social e o político, 

criando uma noção pacífica e, de certo modo, despolitizada do país. A falta de um ímpeto 

racionalista organizador e homogeneizador da compreensão do mundo e da vida teria 

concedido ao brasileiro um direcionamento original em termos estéticos, plásticos, das 

narrativas, científicas ou não, artísticas ou não, do mundo, da realidade. Essa mistura sensorial 

explicaria, conforme sugeriu Freyre, as fusões entre religiosidade e musicalidade indígena ou 

africana, sugeridas em Casa-Grande & Senzala. A constituição de uma nova noção de 

nacionalidade artística atrelada à vida interior e ao processo de apreensão da realidade pela 

via dos sentidos, comum ao pensamento moderno brasileiro, se deu amplamente através da 

música. Não apenas na sua concepção artística de criação sonora, mas na gestualidade 

conseqüente da experiência cultural da música local e dos ritmos do cotidiano, no saber-fazer 

fruto de uma memória corporal que resulta no gesto expressivo tornado estético desde 

Almeida Jr., nas implicações mágico-religiosas acopladas ao evento musical ritualístico, 

através das temáticas histórico-religiosas tratadas nas festas regionais, estudadas já no XIX 

por Sílvio Romero, ou ainda pela utilização de formas de composição que comportavam essas 

                                                 
6 
 � Ver também FREYRE, 1987, que traz uma série de pequenos textos sobre literatura, pintura, modernidade, 

religião, estética e sociologia em geral; e FREYRE, 1980, envolvendo uma discussão mais profunda sobre 
uma estética tropical e os enlaces entre arte e cultura, com ênfase em artes plásticas. 
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manifestações, utilizadas já num projeto estético pelo modernismo, como elementos centrais 

da identidade nacional. Esta se definiria não pelos temas tratados, mas pela expressividade 

autônoma e original, consequência da vida nos trópicos e da miscigenação cultural. Identificar 

as causas e resultados dessa proximidade entre as imagens do Brasil, ou melhor, as imagens 

abrasileiradas e a música, têm sido a preocupação fundamental desta pesquisa. 

 

 

 

BIBLIOGRAFIA 
 
ANDRADE, Mário de. Obra imatura. São Paulo: Martins, 1980. 

__________________. Paulicea desvairada. São Paulo: Casa Mayença, 1922, p. 68. 

__________________. Táxi e crônicas do Diário Nacional. São Paulo: Duas Cidades, 1976. 

BENZAQUÉM, Ricardo. Gilberto Freyre. Texto apresentado no Seminário O Brasil (não é) para principiantes. 
São Paulo: FFLCH-USP, 16 a 18 de março de 2009. 

BRETTELL, Richard. French Salon Artists: 1800-1900. Chicago; New York: The Art Institute of Chicago; 
Harry N. Abrams, 1987. 

CHIARELLI, Tadeu. Pintura não é só beleza: a crítica de arte de Mário de Andrade. Florianópolis: Letras 
Contemporâneas, 2006. 

FREYRE, Gilberto. Casa-Grande & Senzala. Rio de Janeiro: Record, 2000. 

_______________. Arte, ciência e trópico. São Paulo: DIFEL; Brasília: INL, 1980. 

_______________. Vida, forma e cor. Rio de Janeiro: Record, 1987. 

GREMBECKI, Maria Helena. Mário de Andrade e L’esprit nouveau. São Paulo: IEB, 1969. 

LOPEZ, Telê P. A. Mário de Andrade: Ramais e Caminho. São Paulo: Duas Cidades, 1972. 

MELLO E SOUZA, Gilda de. O Tupi e o alaúde: uma interpretação de Macunaíma. São Paulo: Duas Cidades; 
Editora 34, 2003. 

MORAES, Eduardo Jardim de. A brasilidade modernista: sua dimensão filosófica. São Paulo: Graal, 1978. 

QUINTERO-RIVERA, Mareia. A cor e o som da nação: a idéia de mestiçagem na crítica musical do caribe 
hispânico e do Brasil (1928-1948). São Paulo: Annablume; FAPESP, 2000. 

_________________________. Repertório de identidades: música e representações do nacional em Mário de 
Andrade (Brasil) e Alejo Carpentier (Cuba) (décadas de 1920-1940). São Paulo: USP, 2002 (tese de doutorado). 

SOUZA, C. R. de. Clã do Jabuti: uma partitura de palavras. São Paulo: Annablume, 2006. 

TÉO, Marcelo. Analogias entre cor e som na pintura: de Delacroix ao neo-impressionismo. Campinas: Anais do 
IV EHA: UNICAMP, 2008. 

____________. O tocador pelo pincel: a música na constituição de uma arte nacional brasileira. Anais do 53º. 
ICA (Congresso Internacional de Americanistas), 2009. 

WISNIK, J. M. Machado Maxixe: o caso Pestana. In: Teresa Rev. de Lit. Bras., n. 4/5. São Paulo: Ed. 34, 2003. 

 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

CINEMAS, BARES E BOATES: A CONSTRUÇÃO DO GAY E DE NOVAS 
SOCIABILIDADES ENTRE HOMENS QUE DESEJAM OUTROS HOMENS NO 

RECIFE DOS ANOS 70 
 

Sandro José da Silva* 
 
Resumo: Os anos 70 foi um período de redefinição nas representações de certos segmentos 
sociais. é o caso dos homossexuais, identificados agora com uma nova imagem: o gay. Essa 
personagem propõe um novo estilo de vida, desligado dos antigos territórios clandestinos. A o 
mote era desconstruir as representações anteriores, mesmo que nem todos os sujeitos se 
adequassem ao novo “padrão”. O que as fontes sugerem, é que não houve tanto uma 
diminuição dos preconceitos, e sim um re-arranjo da maneira como os homossexuais viviam 
os seus desejos e ainda a interferência da indústria de entretenimento quando o Recife abriu 
espaços capazes de encapar a permanência de antigos preconceitos a despeito de toda a 
produção discursiva e imagética positiva em torno da figura do gay. 
 
Palavras-chave: homossexuais - Recife - Anos 70. 
 

 
 

DES CINÉMAS, DES BARS ET DES BOÎTES DE NUIT: LA CONSTRUCTION DE 
LA NOUVELLE SOCIABILITÉ DES HOMMES GAIS ET LES HOMMES QUI 

VEULENT À RECIFE SUR LE 70E 
 
Resume: Les années 70 ont été une période de redéfinition des représentations sociales de 
certains segments. C'est le cas des homosexuels, désormais identifiés avec une nouvelle 
image: l'homosexualité. Ce personnage propose un nouveau mode de vie, de l'ancien territoire 
illégale. La devise est de déconstruire les représentations ci-dessus, même si elle n'est pas tous 
les sujets sont adaptés à la nouvelle "norme". Qu'est-ce que suggèrent les sources, il y avait la 
fois une réduction des préjugés, mais un ré-arrangement de la façon dont vivent leurs désirs 
homosexuels et l'ingérence de l'industrie du divertissement où l'espace ouvert Recife en 
mesure de superposition de la permanence de vieux préjugés, en dépit de toutes la production 
discursive et l'image positive autour de la figure de l'homosexuel. 
 
Mots-clés: gay - Recife - 70 ans. 
 

 

No início dos anos 70, alguns locais do Recife como ruas, praças e cinemas já eram 

conhecidos como espaços onde homens interessados em outros homens transitavam mais 

freqüentemente. Já as boates e as saunas surgiram apenas no final dos anos 70, quando foram 

abertos espaços de consumo destinados à emergente figura do gay. Vale salientar que os 

homossexuais não possuíam uma área única, restrita e discriminada de circulação, eles 

transitavam, entrecruzavam-se e misturavam-se a territórios de outros segmentos sociais como 

as prostitutas, os hippies e os mendigos. Por isso estamos de acordo com a idéia de “região 

                                            
* Mestrando em História Social da Cultura Regional pela Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE). 
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moral” trabalhada por Néstor Perlongher, caracterizada pela circulação de desejos marcados 

por certa ilegalidade e marginalidade. Nestes territórios, as pessoas que “derivam” não estão 

interessadas em fixar residência como os guetos gays norte americanos, onde há bairros 

exclusivos de homossexuais, enquanto na “região moral” há uma espécie de “nomadismo 

urbano” (PERLONGHER, 2005:266-288). 

No caso do Recife, podemos dizer que os locais de sociabilidade homossexual 

estavam “pulverizados” na configuração urbana da cidade, numa interação com outros 

sujeitos; que cobria basicamente as áreas dos: 

 

[...] limites do distrito da Boa Vista, fronteira com o de Santo Antônio, separados 
apenas pelo Rio Capibaribe e ligados pela Ponte Duarte Coelho, onde emergiram 
redutos que dariam origem a um complexo de estabelecimentos e um logradouro 
composto por becos, travessas, ruelas, recintos, passagens, calçadas e ruas, reunindo 
ao longo dos anos diversos indivíduos que eram caracterizados por marcos diversos 
(hippies, intelectuais progressistas, jovens universitários, artistas undergrounds, 
atores, escritores, musas, entendidos, músicos, cantores, políticos, 
etc.(NASCIMENTO, 2004:390). 

 

 

Os discursos veiculados pela imprensa descrevem territórios marcados por seus 

próprios códigos de comportamento, onde os laços de amizade, a paquera e o sexo impessoal 

entre homens realizam-se com uma relativa liberdade. É o caso da “pegação” ou “pescaria” 

como era nomeada a paquera homossexual nesse período. O uso de espaços alternativos para 

este tipo de finalidade é um fenômeno que antecede aos anos 70 e está relacionado às 

implicações do modelo quase inquestionável da normatividade heterossexual e suas artes do 

flerte e do romance às claras, sem camuflagens, enquanto para os homossexuais foi necessária 

a invenção de artimanhas para contornar as interdições e poderem dar vazão aos seus desejos 

em lugares escondidos do resto da sociedade (CASTELLS, 2002: 239). O que ocorreu na 

década de 70 foi a visibilidade sobre esses locais ao ponto de alguns missivistas descreverem 

em suas cartas aos jornais, verdadeiros circuitos compostos por praças, avenidas, ruelas e 

cinemas onde a arte da “pesca” dava-se com maior intensidade. Procurava-se dar legitimidade 

a esses locais há tempos conhecidos na subcultura homossexual da cidade. Nessas narrativas, 

o espaço da rua é descrito como o lugar da periculosidade que transitava em busca de 

propósitos diversos como o furto, a prostituição e a “pegação” de rua. 

 

Quem tem muita coragem, mas muita mesmo, preparando-se para tudo, pode tentar 
o rumo Guararapes, Dantas Barreto e Pracinha, onde os peixes são de segunda, tipo 
IPSEP, Ibura, Alto Santa Isabel ou Vasco da Gama. O perigo é um tanto, mas tem 
quem goste. Começa-se no Savoy, onde a linha pode ser jogada sem medo de fora. 
Quem passa por lá depois das nove faz. É um certo amigo (?). Com um pouco mais 
de coragem o Aero Bar está lá em frente ao Pátio de São Pedro, onde se passa 
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loucamente e o Douro é logo ali. Se quiser um pouco mais de perigo, o central, onde 
brigas e assaltos sucedem. Mas tem gosto para tudo. ( DIÁRIO DA NOITE, 
RECIFE, SÁBADO, 01/12/1979, p. 05). 

 

 

Aqueles que estivessem dispostos a transitar por esses territórios eram vistos por 

certos homossexuais como sujeitos que não estavam em consonância com os padrões da 

modernidade, dos usos dos meios de entretenimento moralmente mais aceitáveis: alguns bares 

e as boates. Os modelos de vida calcados no consumismo e no status sócio-econômico não 

eram fenômenos restritos ao meio homossexual, haja vista que a consagração do prestígio 

social aos poucos se consolidava nas vidas das pessoas, excluindo aqueles que não tinham o 

poder aquisitivo ou simplesmente não queriam se adequar aos padrões de consumo. Assim, ao 

lado de territórios chamados de decadentes, clandestinos e perigosos, espaços onde travestis e 

prostitutas exerciam os seus ofícios, emergem ambientes sofisticados em conformidade com a 

construção da figura do gay, pautada em determinados símbolos que pretendiam conferir 

positividade às condutas afetivo-sexuais entre homens, ainda muito discriminadas pela 

sociedade. Nesse sentido, a busca por visibilidade tanto em locais exclusivos para 

homossexuais (boates e saunas) como em ambientes “mistos” (SÍVORE, 2005: 34) voltados 

para um público diversificado (bares e cinemas) era o mote dos movimentos de libertação 

homossexual, cujos discursos enalteciam os que freqüentassem esses ambientes. 

Taticamente, os homossexuais se apropriaram de espaços que teoricamente eram 

destinados ao divertimento de todos os tipos de público como, por exemplo, os cinemas do 

centro do Recife. A esse tempo,o Cine Veneza era um dos mais sofisticados do centro da 

cidade. Localizado na Rua do Hospício e inaugurado, segundo o historiador Luis Manuel 

Domingues, no dia 29 de dezembro de 1970. A proposta era oferecer ao público o que havia 

de mais desenvolvido em matéria de tecnologia cinematográfica além de uma estética de 

refinamento, num ambiente que comportava mais de 800 cadeiras com piso e teto acarpetado: 

 

O cinema era ainda dotado da mais recente tecnologia de exibição existente no país 
e possuía uma sala de espera com sofás, um bar que servia uísque, e champangne, 
um espaço reservado que oferecia uma certa intimidade aos casais, um balcão 
servindo bomboniére e uma máquina de fazer pipoca. [...]. Era seu objetivo, 
portanto, dotar o espaço de uma funcionalidade, acompanhado por equipamentos, 
instalações e funcionários provedores de serviços e outras demandas além do 
espetáculo cinematográfico, capaz de atender às exigências de comodidade, 
recreação e divertimento do público que o freqüentava, inserido em uma estética que 
se voltava para a possibilidade de identificação com essas demandas. 
(NASCIMENTO, 2004: 351) 

 

O que talvez pouca gente soubesse era que a partir de determinados horários e 

dependendo do filme exibido, as poltronas e corredores do Veneza e de outros cinemas 
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poderiam servir de ponto de encontro entre homens. Sendo o Veneza um dos mais disputados 

por essa clientela, um homossexual declarou no Diário da Noite, no dia 01 de dezembro de 

1979, sua preferência por esse cinema tão ideal para paquerar, que até nos banheiros era 

possível encontrar alguém apesar da vigilância dos seguranças: 

 

Como início, um bom cinema para um ligeira pegação. Que pode resultar numa 
excelente noitada. Mas vá com calma, principalmente nos banheiros, pois os 
cinemas estão colocando vigias para fiscalizar o amor que não diz o seu nome como 
escreveu o nosso guia espiritual Oscar Wilde, primeiro mártir da causa. Para indicar, 
podemos passear nas escuridões do Trianon ou do Moderno. Querendo um prato 
mais sofisticado você pode ir ao Veneza, onde o material é de primeiríssima. É 
ótimo. (DIÁRIO DA NOITE, RECIFE, SÁBADO, 01/ 12 / 1979, p.05.) 

 

Ao longo da década de 70, os cinemas foram sendo apropriados pelo público 

homossexual, ampliando dessa forma, a topografia de sua sociabilidade nesse momento, 

estruturada na afirmação de uma identidade disposta a sair da clandestinidade e usufruir do 

espaço urbano construindo verdadeiras “cidades homoeróticas” (Cf.  ALBUQUERQUE 

JUNIOR  E CEBALLOS, 2004: 133-134). Apesar de ainda não disponibilizarem salas de 

exibição com filmes pornográficos de temática exclusivamente homossexual, as 

pornochanchadas com cenas eróticas e a penumbra eram suficientes para atrair homens 

dispostos a travar contatos mais íntimos entre si, mesmo que fosse às escuridões do Trianon, 

localizado na Avenida Guararapes, esquina com a Rua do Sol, próximo à Agência Central dos 

Correios ou no Cine Moderno, localizado na Rua Floriano Peixoto, próximo a Estação Central 

do Metrô. Basta saber que o cinema São Luís localizado na Rua da Aurora, no centro do 

Recife, em dezembro de 1979, manteve em cartaz o filme Sexo Selvagem. Já o cine duplex 

Ritz e Astor, localizado na Avenida Visconde de Suassuna, próximo ao Parque Treze de Maio, 

exibiu O Gênio do Sexo e Troca de casais à Italiana, respectivamente. (JORNAL DO 

COMMERCIO, RECIFE, DOMINGO, 02/ 12/ 1979, p. 36) O São Luís e áreas próximas era 

muito freqüentado por homens cujas intenções eram exercer a “pescaria”, às margens do Rio 

Capibaribe: 

Aqui a arte da pesca também é muito praticada, principalmente às margens do Rio 
Capibaribe, onde existe o famoso “quem me quer”, um cais de ambas as margens – 
Rua do Sol e Rua da Aurora, sendo que nesta última, em frente ao Cine São Luís, a 
pesca acontece ao contrário, quer dizer, são os peixes que se lançam à pescaria.          
(DIÁRIO DA NOITE, RECIFE, SÁBADO, 20/10/1979, p. 04). 

 

 

Os enunciados propostos por esses atores sociais por vezes objetivam camuflar 

certas práticas, para isso, figuras de linguagem são empregadas no lugar do vocabulário 

amoroso dos heterossexuais. Daí os enunciados que falam de práticas como “pescar” e 
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“pegar” em substituição ao verbo paquerar, por exemplo. Vê-se que, embora a 

homossexualidade estivesse ganhando sua própria voz nos meios de comunicação, essa fala 

possuía limites impostos pela hostilidade social, historicamente imposta sobre sexualidades 

destoantes da norma heterossexual. Em nossa cultura, o vocabulário amoroso foi basicamente 

edificado sob o crivo do amor romântico, representado pelo ideal de casal heterossexual, em 

contraposição ao lugar ocupado pela homossexualidade, figurada como algo ilegítimo e 

destoante, não autorizado a pronunciar o mesmo vocabulário sublime do romantismo 

(COSTA, 1992: 93-94).  

Geralmente os locais de “deriva” homossexual mantinham uma relativa proximidade 

territorial entre si, facilitando os deslocamentos dos sujeitos entre as boates, as lanchonetes, 

os cinemas e os bares. Destes, o bar Mustang era um dos principais, localizado numa loja 

térrea do edifício Ambassador, na Av. Conde da Boa Vista, esquina com a antiga loja Mesbla, 

hoje Riachuelo. Embora não fosse um local voltado para o público homossexual, este se fazia 

presente como sugere a alcunha dada ao bar: Mustangay. Ele se prestava a uma das estratégias 

empregadas pelos grupos militantes, que era a de integração em todos os ambientes passíveis 

de visibilidade. O Mustang parece ter sido um espaço fundamental para esse tipo de 

empreitada, a começar pela sua localização ser a movimentada Av. Conde da Boa Vista. 

Apesar de ser um bar “misto”, ele é descrito como um local privilegiado do circuito da 

“pegação”. De acordo com um missivista, disposto a indicar aos leitores da seção “Mundo 

Guei” no Diário da Noite, o mapa da territorialidade homossexual do Recife, podia-se, após 

uma sessão de cinema no Veneza, ir ao Mustang, pois o status sócio econômico de alguns 

freqüentadores era especialmente diferenciado: 

 

Logo quando terminar a sessão das sete, a mais concorrida, vai-se ao Mustang (dito 
Mustangay por certos críticos enrustidos, porém toda noite...). Lá a guerra é guerra, 
bicha mata bicha, num verdadeiro Butantan, contudo os pratos são de boa qualidade, 
principalmente se chegar até as nove, nove e meia, nunca depois das dez, porque 
senão vai se raspar fundo de panela. A concorrência é grande, principalmente de 
psiquiatras, artistas plásticos, estudantes universitários e outros bichos (?) mais. 
(DIÁRIO DA NOITE, RECIFE, SÁBADO, 01/ 12/ 1979, p. 05) 

 

Se o Mustang era um dos pontos mais concorridos para as artes do “flirt”, o Bar do 

Urso, localizado próximo a ele, não parece ter sido tão disputado, principalmente por sua 

localização ser menos visível do que o Mustang. Tanto é que se aconselhava aos homens que 

conseguissem parceiros no bar Mustang a se dirigirem ao do Urso, pois assim não se corria o 

risco de perder o “peixe”. Vê-se que, ao mesmo tempo em que os discursos convocam os 
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homossexuais a se integrarem nesses espaços, também transparece certa rivalidade, 

principalmente quando se trata de questões envolvendo paqueras: 

 

Não perca seu preciosíssimo tempo. Conseguindo alguém, se dirija rapidamente para 
o bar do Urso, atrás do Mustang, pois ficando lá colegas de trabalho podem tomar o 
peixe e você vai ficar na mão. O que é péssimo, sendo melhor ir para casa ver 
televisão. Neste caso veja a coluna filme na TV ( DIÁRIO DA NOITE, RECIFE, 
SÁBADO, 01/ 12/ 1979,p.05) 

 

No final dos anos 70 as pressões dos grupos militantes para que os homossexuais 

pudessem expressar seus desejos sem medos e culpas intensificaram-se. A abertura política 

foi apropriada como metáfora para aqueles que, tempos antes, se privavam de expressar as 

suas sexualidades fora da clandestinidade e nesse momento, pelo menos teoricamente, 

poderiam gozar da liberdade como quem volta de um longo exílio. As fontes sugerem a 

existência de uma territorialidade homossexual perceptível até mesmo para os sujeitos não 

iniciados no meio, ou para os homossexuais que moravam em outra cidade e não conheciam o 

Recife, bastava ir ao centro do Recife nos fins de semana para constatar a nova realidade: 

 

Quem vem ao Recife e quer se entrosar na vida guei da cidade não precisa de guia 
ou cicerone, pois tudo aqui funciona às claras, sem camuflagens. Nosso movimento 
guei esta cada dia melhor e mais aberto. O pessoal nas ruas, aos bandos, em 
revoadas nas noites de sexta e sábado pelas ruas centrais... Como diz um dos nossos 
jornalistas: “a população já acostumou a vê-los desfilando pelas ruas, descontraídos, 
mais soltos do que pensamentos de anistiado, e tão perdidos quanto o rumo do 
Skylab”. (DIÁRIO DA NOITE, RECIFE, SÁBADO, 20/ 10/ 1979, p. 04) 

 

As “revoadas” de homossexuais não tinham um destino certo, poderiam tanto ficar 

perambulando pelas ruas da cidade como se dirigirem para locais de divertimento mais 

seletivos como as boates. As fontes indicam que estes espaços surgiram na segunda metade 

dos anos 70, impulsionados, basicamente por dois fatores: a crescente visibilidade dos 

homossexuais e o investimento do capital acumulado por alguns empresários na fase 

conhecida como milagre econômico brasileiro (GREEN, 2000: 400). Este crescimento 

econômico para alguns setores da sociedade brasileira ocorreu no mandato do presidente 

Garrastazu Médici (1969 - 1973) quando os benefícios econômicos possibilitaram o 

investimento dos empresários nos mais diversos ramos das demandas requeridas pela 

sociedade. As classes médias e altas foram as mais beneficiadas com a expansão e 

consolidação capitalista, tendo como um dos fundamentos essenciais a ação do estado no 

direcionamento do capital nacional e dos investimentos estrangeiros (HABERT, 1996:13-14). 

Sem querermos simplificar a complexidade do processo de abertura dos espaços para o 

público homossexual, pode-se dizer que esta abertura foi o resultado da emergência gay, 
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articulada com o investimento econômico nesse novo nicho de mercado (GREEN, 2000: 400). 

Para o ano de 1980, retomamos, as fontes indicam a existência de três boates gays no Recife: 

Misty ou Mister situada na rua do Riachuelo, próxima ao bar Mustang, Vogue e Stok, ambas 

instaladas no edifício Novo Recife, por trás do cinema São Luiz.( DIÁRIO DA NOITE, 

RECIFE, QUINTA- FEIRA, 14/ 02/ 1980, p. 04). Essas casas noturnas, amiúde, eram 

freqüentadas por sujeitos integrantes da classe média, pois o próprio valor da entrada já era 

suficiente para dificultar o acesso de homens provenientes de extratos sociais mais inferiores. 

Para se ter uma noção do valor da entrada cobrada pela Misty (Cr$ 300,00), pela Vogue e Stok 

(Cr$ 200,00), um jornal custava em média Cr$ 8,00 (DIÁRIO DA NOITE, RECIFE, 

QUINTA- FEIRA, 14/ 02/ 1980, p.04). 

É necessária cautela ao se analisar os enunciados que preconizam a existência de um 

Recife paradisíaco, sem preconceitos, sobre manifestações homossexuais, haja vista que ainda 

no final dos anos 70 havia repressão e censura gerada, em parte, pela idéia de 

homossexualidade relacionada por problemas hormonais e por vícios. Foi o caso de um leitor 

que indignado escreveu para o Jornal do Commercio, no dia 02 de novembro de 1978, 

revoltado com um candidato a deputado federal que estava apoiando o movimento gay e que 

com isso incentivava a prática do “homossexualismo” (JORNAL DO COMMERCIO, 

RECIFE, QUINTA-FEIRA, 02/ 11/ 1978, p. 02, 1° CADERNO). O uso da palavra 

“homossexualismo” (no lugar de homossexualidade) era corrente nesse período e tem suas 

origens no século XIX, nos discursos patologizantes dos médicos, psiquiatras e psicólogos à 

procura de uma natureza única dos homens identificados por seus “desvios” sexuais 

(FOUCAULT, 1988: 50-51). Não podemos afirmar se a intenção do candidato era realmente 

defender os interesses do movimento dos homossexuais, tampouco sabemos se o leitor era 

adepto de um partido de oposição ou ainda se sua crítica era simplesmente fruto de 

moralismo, mas cabe-nos perceber como, para ele, era condenável e indigno esse tipo de 

iniciativa em um candidato que se pretendia sério, defensor das causas sociais. Vejamos 

então, um trecho da carta enviada para a redação do Jornal do Commercio: 

 

Falo do candidato a deputado federal Baiardo de Andrade Lima. É claro que este 
cidadão não deve se eleger. Todavia, mais claro ainda está que ele, de maneira 
desumana se apresenta como incentivador festivo de um problema muito sério que é 
o homossexualismo, apresentando-se como defensor de movimento “gay” 
(denominação dada agora a homossexual). 
Esse tipo de movimento (creio inclusive ser sem nenhuma convicção por parte do 
seu novo líder) é simplesmente estarrecedor. 
É submeter ao ridículo uma comunidade que mais merece assistência médica e 
psicológica do que propriamente alguém que, mesmo de gozação, isso é o que o tal 
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Baiardo faz, agrave o problema. (JORNAL DO COMMERCIO, RECIFE, QUINTA-
FEIRA, 02/ 11/ 1978, p. 02, 1° CADERNO) 

 

Isso posto, é preciso cautela quando se lê e analisa os textos que descrevem a cidade 

do Recife como um lugar paradisíaco para os homossexuais, sobretudo nos fins do período em 

tela sob as luzes inebriantes das discotecas. Pois, tanto os antigos quanto os novos espaços 

não deixam de ser alvo de críticas, por vezes surgidas no próprio meio gay. O que as fontes 

sugerem, é que não houve tanto uma diminuição dos preconceitos, e sim um rearranjo da 

maneira como os homossexuais viviam os seus desejos e ainda a interferência da indústria de 

entretenimento, quando abriu espaços capazes de encapar a permanência de antigos 

preconceitos a despeito de toda a produção discursiva e imagética positiva em torno da figura 

do gay. 
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O desenho como fonte histórica para estudos em História das Ciências 
 

Ivoneide de França Costa1 
 

A imagem está se tornando uma espécie de repositório de informações, ampliando as fontes 
utilizadas para debater temas relacionados com o estudo dos contextos sociais, econômicos e 
políticos. Na História da Ciência, no âmbito das expedições científicas, o desenho foi 
utilizado para registrar as observações feitas por viajantes, adquirindo importância como 
ferramenta para a investigação científica. Dentro desta perspectiva, este texto apresenta um 
relato do trabalho desenvolvido pelo engenheiro Theodoro Sampaio na viagem pelo rio São 
Francisco e pela Chapada Diamantina, onde o tipo de linguagem utilizada demonstra total 
integração entre as descrições e desenhos que representam o que ele viu e o que ele sentiu. O 
estudo dá especial atenção para a representação dos personagens característicos das regiões 
visitadas de acordo com a percepção do cientista em relação às condições de vida daquela 
população.  
 

Palavras-chave: Theodoro Sampaio, História da Ciência, Viagens Científicas. 
 
 
Picture is becoming a kind of repository of information, expanding the sources used to discuss 
issues related to the study of the social, economic and political context. In the History of 
Science, under the scientific expeditions, the drawing was used to record the observations 
made by travelers, acquiring as tool for scientific research. Within this perspective, this text 
presents a narrative of the work developed by the engineer Theodoro Sampaio in the trip by 
the river San Francisco and by Chapada Diamantina, where the kind of language used 
demonstrates total integration between the descriptions and drawings that represent what he 
saw and what he felt. The study gives special attention to the representation of the typical 
characters of the visited regions according to the perception of the scientist on the living 
conditions of that population.  
 
Keywords: Theodoro Sampaio, History of Science, Scientific travel. 

 

                                                      
1  Universidade Estadual de Feira de Santana, Bahia. Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em História 

das Ciências e da Saúde – Casa Oswaldo Cruz, Rio de Janeiro. 
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Alguns estudiosos já desenvolvem pesquisas que apontam para os estudos das imagens 

como documentos históricos2. A imagem estar se tornando detentora de informações para as 

pesquisas, o que amplia os tipos de fontes empregadas para se discutir questões relacionadas 

aos contextos sociais, econômicos e políticos. Novos métodos e novos objetivos de 

investigação têm propiciado novas abordagens o que vem privilegiar o uso das fontes visuais 

nas pesquisas históricas destacando seu valor cognitivo (PAIVA, 2002). Para tais estudos, 

faz-se necessário perceber a imagem como documento histórico, somente possível à medida 

que se compreende a sua importância informativa constituída dos elementos que representam 

épocas, culturas, povos e vivências, realizadas no âmbito do emocional ao simbólico, e 

experiências inseridas nas dimensões de tempo e espaço. Elas não se expressam sozinhas, 

necessitam serem decodificadas e interpretadas em função das necessidades de ressaltar sua 

participação na História. A fotografia é quem melhor representa esse papel pela sua utilização 

para estudos das memórias individuais e coletivas e pelos investimentos na sua documentação 

com a criação de bancos de dados. Aliados à fotografia, mas sem ainda muito destaque, temos 

os desenhos, pinturas, gravuras, esculturas e toda a gama de representações que utilizam 

imagens. Todo esse conjunto de fontes é denominado fontes iconográficas. 

Em meio às definições e métodos de análises das fontes iconográficas necessárias para 

pesquisas3, enfatiza-se o uso das fontes visuais sinalizando a sua importância como fonte 

imagética para o desenvolvimento de uma problemática histórica, seguindo o pensamento de 

Meneses (2003) que afirma: 

 

Não são, pois documentos os objetos da pesquisa, mas instrumentos dela: o objeto é 
sempre a sociedade. Por isso, não há como dispensar aqui, também, a formulação 
de problemas históricos, para serem encaminhados e resolvidos por intermédio de 
fontes visuais, associadas a quaisquer outras fontes pertinentes. (MENESES, 2003: 
28). 
 
 

 A partir desse pensamento, o “estudo do ciclo completo dessa imagem na sua 

produção, circulação, consumo e ação”. (MENESES, 2003: 30) O que contribuirá para 

compreender melhor os momentos históricos relacionados com a problemática que se quer 

estudar. Neste campo, as fontes iconográficas, como expressão histórica, além de 

subordinadas ao subjetivo do autor, estão inseridas num contexto social no qual ela foi 
                                                      
2 Destacamos Peter Burke, Jacques Aumont, Michael Baxandall. No Brasil temos trabalhos publicados de 

historiadores como Eduardo Paiva, Sandra Passavento, entre outros 
3 Para mais informações sobre o tema ver: PANOFSKY, Erwin. Significado nas Artes Visuais. São Paulo: 

Perspectiva, 2002; BURKE, Peter. Testemunha ocular: história e imagem. Bauru, SP: EDUSC, 2004 e 
BAXANDALL, Michael. Padrões de Intenção: a explicação histórica dos quadros. São Paulo: Companhia 
das Letras, 2006. 
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produzida. O ato de expressar configura uma ação de representação de imagens com a 

intenção artística, política, social, econômica. Além de ser imagem-testemunho4, ela se 

apresenta como a própria história enquanto documento e parte da nossa realidade social. 

Baxandal (2006) também contribuiu para destacar a importância dos estudos sobre imagens. 

Ao estudar padrões e intenções em quadros, aponta para o estudo das imagens pela intenção 

que a fez surgir, suas análises partem da descrição para o entendimento das circunstâncias 

históricas em que seus atores estavam inseridos, estudando os fatos que os levaram às 

tomadas de decisões. O autor afirma que “a intenção não é um estado de espírito reconstruído, 

mas uma relação entre o objeto e suas circunstancias” (BAXANDAL, 2006: 81).  

No que diz respeito à História das Ciências, especificamente falando sobre as 

expedições, há muito a ser estudado com relação à produção de desenhos e pinturas, quando 

se lembra da quantidade de expedições que houve no Brasil. Destacam-se no cenário nacional 

as pesquisadoras Lorelay Brilhante Kury5 e Ermelinda Moutinho Pataca6, que formam um 

seleto grupo empenhado em estudar as representações nas expedições pelo Brasil. Nesse 

âmbito, Belluzzo, ao publicar um dos mais completos e consultados livros sobre viagens de 

explorações pelo Brasil, O Brasil dos viajantes, descreve a participação e a importância dos 

registros visuais nas expedições científicas realizadas no Brasil e salienta que o “olhar é o 

juízo de todas as coisas e pelo qual se permite a exploração do mundo” (BELLUZZO, 1994: 

16). O desenho serviu para registrar as expedições científicas feitas por viajantes naturalistas, 

traçando relações entre arte - nos seus elementos estéticos - e ciências. Belluzzo afirma que “o 

cientista utiliza a arte – desenho e pintura – para realizar experimentos a fim de obter meios 

de investigação operativa” e acrescenta que “o sábio não se contenta em observar 

meticulosamente a natureza e copiá-la, pretende conhecê-la na sua essência” (BELLUZZO, 

1994: 16), o que reforça a importância do desenho no campo das ciências como instrumento 

auxiliar na investigação científica. Seguindo tema viagem, o texto aborda as representações 

feitas por Theodoro Sampaio na expedição pelo rio São Francisco e a Chapada Diamantina 

realizada pela da Comissão Hidráulica do Império (CHI). 

                                                      
4 Para Vovelle (1997) a imagem testemunha, relata e contribui, por si só, para construir o acontecimento em 

toda a sua espessura política, social e cultura. VOVELLE, Michel. Imagens e imaginário na história: 
fantasmas e certezas nas mentalidades desde a Idade Média ate o século XX. São Paulo: Ática, 1997. 

5 Lorelay Brilhante Kury pesquisadora e professora da Casa de Oswaldo Cruz e professora do Departamento de 
História da Universidade Estadual do Rio de Janeiro. Desenvolve pesquisas sobre viajantes naturalistas. 

6 Na sua pesquisa de mestrado, desenvolvida no Instituto de Geociências da Unicamp, orientada pela Prof. 
Maria Margaret Lopes, demonstrou a importância do acervo iconográfico das Viagens Philosoficas ao Pará e 
à Angola realizada por Alexandre Rodrigues Ferreira. Na sua tese de doutorado, Ermelinda ampliou seu 
universo de expedições e estudou as expedições portuguesas. 
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No final século XIX, o Conselheiro Cançanção de Sinumbú organizou a CHI, sob a 

direção do engenheiro americano William Milnor Roberts, com a participação dos 

engenheiros Antonio Plácido Peixoto do Amarante, Rodolpho Waisser, Domingos Sergio de 

Sabóia e Silva, Alfredo Lisboa, Miguel Antonio Lopes Pecegueiro, Theodoro Fernandes 

Sampaio, Thomaz de Aquino e Castro e o geólogo Orville A. Derby na qualidade de adido da 

expedição. Segundo Theodoro Sampaio (1998), a Comissão tinha o objetivo de estudar os 

melhoramentos do porto de Santos e a navegação pelo interior do país, também se propunha 

em preparar profissionais brasileiros para posteriormente participar de atividades de 

melhoramentos dos problemas identificados pela expedição e obras de crescimento nacional. 

Após a finalização dos estudos do porto de Santos, a Comissão iniciou os estudos da 

navegação no interior do país pela exploração do rio São Francisco devido a sua posição 

geográfica em relação à zona litoral, povoada e enriquecida, e por seu vale servir de 

comunicação entre as regiões centrais e norte do país, como lembra Sampaio na publicação 

dos relatos da viagem de 1998. Após preparativos, iniciou-se, em 12 de agosto de 1879, a 

viagem que iria percorrer desde a ligação do rio São Francisco com o Atlântico em Alagoas 

indo até Pirapora em Minas Gerais. Este trajeto foi concluído em 17 de dezembro desse 

mesmo ano. O interesse pelo conhecimento do Rio São Francisco residia na necessidade de 

realizar um sistema de viação pelo interior do país que ligasse os portos ao rio. As estradas de 

ferro já estavam sendo construídas partindo do Rio de Janeiro, Bahia, Pernambuco e havia 

necessidade de traçar um percurso através do rio. 

Durante o retorno, o engenheiro Theodoro Fernandes Sampaio foi incumbido por 

Milmor Roberts de realizar travessia pela Chapada Diamantina e os sertões que se estendiam 

pelo território baiano, anotando aspectos naturais e colhendo informações sobre a produção e 

população local, conforme escreve Sampaio em publicação de 1998. A viagem por este trecho 

começou efetivamente em 25 de dezembro de 1879 e se estendeu até 30 de janeiro de 1880. 

Durante a expedição, Theodoro Sampaio registrou suas impressões escrevendo e desenhando 

em seus diários, que se encontram arquivados no Instituto Geográfico e Histórico da Bahia – 

IGHB, no Arquivo Theodoro Sampaio - ATS. 

Os desenhos e feitos por Theodoro Sampaio representam algumas de suas observações 

referentes às ciências naturais, à população e aos locais que percorreu, apresenta momentos 

em que o olho humano foi o instrumento eleito por ele, para analisar e registrar as imagens e 

os fenômenos com conhecimento e sensibilidade, aliado a narrativa que demonstra a descrição 

pormenorizada do trajeto e dos acontecimentos, o que confere completa interação entre as 

descrições e os desenhos. As representações feitas por Sampaio durante a expedição se 

 



 5 

compõem de paisagens de cidades, serras, cachoeiras, povoados; cortes, vistas e perfis de 

montanhas; mapas; seções; tipos de pessoas características das regiões e árvores, distribuídas 

em grupos e inseridas paralelamente ao texto ou isolados em cadernetas especificas. Apesar 

da variedade de imagens confeccionadas por Sampaio, esse ensaio destacará algumas das 

representações de figuras humanas encontradas ao logo do trajeto, seja pelo rio São Francisco 

ou pela Chapada Diamantina.  

Segundo Roberts (1880), os habitantes do vale do São Francisco descendiam dos 

antigos indígenas e de africanos. Os brancos eram poucos que, mesmo contribuindo para 

adoção de costumes civilizados, não modificaram essencialmente o “antigo sistema de 

cultura” (ROBERTS, 1880: 54). Viviam basicamente do plantio da mandioca, milho, feijão, 

batata doce, etc., sujeitos aos transbordos anualmente nas margens do rio e nas suas ilhas. Em 

alguns lugares, havia também o cultivo da cana de açúcar, fumo, mamona e algodão. Uma ou 

outra família possuía um carro de boi, mas quase sempre possuíam uma ou duas canoas para a 

condução do “pequeno excesso de produção ao mais próximo mercado local, servindo 

também para visitar os vizinhos e viajar pelo rio” (ROBERTS, 1880: 54). Em pequeno 

número também eram as vacas e cavalos. As habitações eram pequenas, nas quais moravam 

diferentes famílias ou partes de famílias numa mesma habitação. Distribuíam-se nas margens 

dos rios formando pequenos arraiais variando em quantidade de casas. Roberts (1880) lembra 

que estes agrupamentos de casas tinham nomes, o que dava aparência de imponentes aos 

mapas. Havia também povoações pequenas, vilas e cidades, de modo que as margens do rio 

São Francisco apresentavam população numerosa. Na sua maioria se constituía de pessoas 

pobres, vivendo da lavoura e da pesca. Roberts apontava os melhoramentos no rio e a estrada 

de ferro eram ações que poderiam mudar o quadro de pobreza. De modo geral, ele via com 

bons olhos os melhoramentos do rio São Francisco, algo que iria beneficiar tanto o Império 

quanto a população local (ROBERTS, 1880). As condições precárias em que viviam a 

população foram representadas nos desenhos e em atividades do cotidiano. Os costumes, 

hábitos, atividades, vestuário, manifestação cultural, aspectos fisionômicos, necessidades, 

enfim, característicos das regiões por onde Sampaio passou, são vistos nos personagens. São 

aspectos que se confundem ou se ofuscam diante do encantamento que o desenho 

proporciona. 
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O índio foi desenhado por Sampaio (figura: 1). No título consta: “Procká”7, tipo de 

índio domesticado do rio São Francisco. Numa passagem da caderneta de viagem, Sampaio 

faz algumas considerações sobre esses índios no que diz respeito à questão da ocupação local, 

das necessidades pelas quais passavam e os principais meios de subsistência. O texto de 

Sampaio ressalta as qualidades dos índios e seus descendentes, bem como questões de ordem 

ordem agrárias. Segundo o autor, os índios eram um povo trabalhador, “bons canoeiros e os 

melhores práticos desta parte do rio8”, tinham a agricultura, mas o sustento maior vinha da 

pesca. Viviam sob “uma tutela perniciosa do governo”, que prejudicavam por “serem 

ignorantes” (SAMPAIO, 1879: 25). 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1: Índio encontrado a margem do rio São Francisco. In: Sampaio, 1879. 

 

Roberts também faz alusão aos índios ao mencionar a tripulação que acompanhava a 

Comissão. Afirma, em duas passagens, que tanto os canoeiros quanto os práticos eram índios, 

sendo que estes últimos se responsabilizavam pela condução das embarcações.  

Outro aspecto que chamou a atenção da Comissão foi às famílias. Estas eram 

compostas por vários elementos, como vemos na figura 2. Segundo Sampaio às vezes as 

famílias eram constituídas por mais de uma mulher, que requeria do homem um esforço extra 

para sustentá-las: “(...) a família composta de 1 (um) homem, 2 (duas) ou 3 (três) mulheres e 

5(cinco) ou 6 (seis) meninos e meninas de menor idade,  se sustentava com uma roça minguadíssima 

que lhe roubava o tempo, e a energia sem o proveito proporcional.(SAMPAIO, 1880: 56). Ainda 

                                                      
7 As regiões do São Francisco eram habitadas por diferentes tribos, do Submédio os Dzubukuá-Kariri 

dominavam a região, “ao leste destes e até a altura da cachoeira de Paulo Afonso, o vale do rio era dominado 
pelos Proká e Pankararu” (CUNHA, 1992: 432). Os Okren, Sakrakrinha, Tamankin, Koripó, Masakará e 
Pimenteiras povoavam a região de Juazeiro, Petrolina. As tribos dos Karir e os Payaya no sertão ao sul do São 
Francisco. Outras tribos dominavam as demais extensões do rio. Silva (2004: 6) relata que os Prokás eram 
uma das tribos que viviam no interior de Pernambuco e cercanias do São Francisco, principalmente no trecho 
correspondente a Pernambuco, além de serem considerados bárbaros e selvagens pelos habitantes da zona 
açucareira. Cunha (1992: 436) em mapa de aldeamentos missionários no Nordeste século XVIII aponta para 
nação Proká na Bahia e em Pernambuco. (COSTA, 2005: 5) 

8 Índios com funções de remeiros e pilotos. (PATACA, 2001: 52) 
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segundo Sampaio, ao longo do rio São Francisco, havia mais mulheres e crianças do que 

homens. Tais mulheres eram “bastante fecundas”. Sampaio sugere a possibilidade de o peixe, 

por ser a principal alimentação dessa população, ser o possível responsável por essa 

fecundidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2: Família das margens do rio São Francisco. In: Sampaio, 1879. 

 

Na passagem por Piranhas, Sampaio admira-se com a quantidade de mulheres 

resultante do fluxo de retirantes provindos do sertão, onde a seca prolongada expulsou essa 

população humilde dos seus lares. As mulheres e as crianças ajudavam os homens 

trabalhando no cultivo das roças, ambos tinham também sua função de vigiar o cultivo, ou 

seja, ficavam “sentados em tocais ou abrigos temporários muito pequenos que as preservam 

do sol” (ROBERTS, 1880: 55). Essa vigilância servia para precaver contra as “depredações 

dos papagaios, ganaúnas, capivaras, e outros animais destrutivos” (ROBERTS, 1880: 55).  

Para proteger a lavoura, também dos “canoeiros e barqueiros que passam pelo rio precisam 

ser vigiados, com quanto sejam escrupulosos e não se arrisquem a ser apanhados, furtando 

melancias” (ROBERTS, 1880: 55). As mulheres ajudavam também “fazendo renda à mão” 

(figura: 3). Roberts destaca essa habilidade das mulheres conciliada com a preocupação com 

as crianças, ao afirmar: “no que são muito habilidosas; podem ser vistas, ocupadas neste 

trabalho, enquanto vigiam e cuidam das suas crianças” (ROBERTS, 1880: 55). As rendas 

eram oferecidas aos visitantes, “algumas peças a bom preço” (SAMPAIO, 2002: 98). As 

crianças, pelo que se observa, eram sempre vistas, “que parecem desenvolver-se 

admiravelmente sem atenção alguma, quase sem educação nem roupa” (ROBERTS, 1880: 

55). 
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Figura 3: Mulher fazendo renda. In: Sampaio, 1879. 

 

Muitas dessas pessoas fugiam da “seca dos sertões do Nordeste”, atravessavam o país 

em 1879 e 1880 (SAMPAIO: 2002). A emigração era vista em boa parte do rio, “viam nas 

ruas muito moço faminto e sem trabalho, levas de mendigos andrajos esmolando ou 

estendidos pelo chão a sombra das árvores”, (SAMPAIO, 2002: 65). Conforme escritos de 

Sampaio, Penedo possuía “numerosa população de retirantes” (SAMPAIO, 2002: 66). 

Piranhas foi outro local em que ele presenciou retirantes conforme descrição: 

 

Chagamos exatamente na ocasião em que se distribuíram os socorros pela 
população faminta no barracão próximo a estação da estrada de ferro. O aspecto 
dessa gente não negava os sofrimentos por que tinha passado. As mulheres e as 
crianças macilentas, sujas, e com as roupas em farrapos, assentadas pelo chão, 
traíam um sofrimento que os primeiros socorros não lograram totalmente extinguir. 
(SAMPAIO, 2002: 73) 

 

Durante a expedição Theodoro Sampaio procurou representar as condições de vida da 

população e o sofrimento por conta da seca, o desenho da figura: 4, retrata um personagem 

que resumia as condições vividas, vê-se a imagem de uma “filha de retirante”, com 

vestimenta precária e que parece carregar enrolada as suas roupas seus únicos pertences. No 

entanto o desenho se apresenta detalhes na roupa, na fisionomia, na maneira de segurar os 

pertences, nos cabelos encaracolados, a ponto de sua habilidade de desenhar ofuscar o tema 

representado. O encantamento com o desenho é o sentimento que se tem à primeira vista, por 

corresponder a qualidades de representações ricas em técnicas, sem desmerecer a intenção de 

autor.  
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Figura 4: Retirantes nas margens do rio São Francisco. In: Sampaio, 1879. 

 

A população do rio São Francisco e a Chapada se apresentam descritas e 

representadas. Sampaio mostra a diferença dessa população na maneira de viver e de perceber 

o mundo. Um homem de ciência que se apresentou perspicaz na qualidade de antropólogo 

esboçando um cenário de sofrimento e beleza diante de uma população ora letrada e feliz, ora 

sofrida. Dessa maneira, aglutinou características e cultura de um povo que desconhecia. Os 

desenhos produzidos por Theodoro Sampaio representam momentos de interação entre o 

cientista e o sensível observador da natureza, já demonstrado por outros viajantes em 

expedições científicas que ocorreram anteriormente pelo Brasil. O recurso do desenho foi 

utilizado por cientistas e viajantes “aproximando a ciência às técnicas de desenho e pintura”. 

(COSTA, 2005: 2). Os desenhos de figuras humanas isoladas não aparecem em nenhuma 

publicação e todos estão numa única caderneta de viagem. A dimensão dos desenhos desperta 

atenção que é ressaltada pela riqueza de detalhes e pelo tamanho, lembrando que os tamanhos 

das cadernetas de viagem possuem praticamente as mesmas dimensões, em torno de 11 (onze) 

por 17 (dezessete) centímetros aproximadamente. Por se tratarem de desenhos de pessoas, 

apresentam a noção de perspectiva, conhecimentos de anatomia, de expressões fisionômicas e 

proporção. 
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A Força Social da História Oral – O “Aforamento” na Experiência de Moradia no São 
Pedro (1967-1995)1 

 
Eduardo Antonio Estevam Santos* 

 
RESUMO 
O presente artigo analisa as narrativas de sujeitos que imprimiram na linguagem um 
significado diferente ao contrato jurídico que estabelecia as condições de posse e morada. 
Esses significados foram resultados de suas vivências, valores e costumes apreendidos em 
seus modos de vida. Articula,  por meio da história oral, as impressões, interpretações e 
sentidos do aforamento na experiência de moradia e na constituição do bairro São Pedro. 
Analisa também a importância da história oral como instrumento de mudança, uma vez que os 
depoimentos orais foram peças imprescindíveis para a publicação dos decretos que proibiram 
a cobrança do foro. 
Palavras-chave: aforamento, história oral, experiência de moradia 
 
ABSTRACT 
This article examines the narratives of subjects that printed in the language a different 
meaning to the legal contract that established conditions for possession and housing. These 
meanings were results of their experiences, values and customs learned in their ways of life. It 
articulate, through oral history, impressions, interpretations and meanings of renting in the 
experience of housing and in the constitution of the São Pedro district. Also examines the 
importance of oral history as an instrument of change, since the oral testimonies were 
essential to the decrees publication that banned the collection of the forum. 
Key-words: Renting, oral history, experience of housing. 
  

 

 

Desde sua criação em 1967, a experiência social dos sujeitos residentes no 

bairro/loteamento São Pedro,2 é elucidativa e explicativa do atual impasse jurídido-social que 

proíbe a cobrança do foro. As vivências desses sujeitos uma vez pesquisadas sob a teoria e 

método da história oral permitem-nos não apenas entender esse processo social, como 

também, esclarece as posições tomadas por estes atores sociais em permanecer pagando o 

aforamento. 

                                                      

1 * Aluno do Programa de Pós-Graduação em História Social, Mestrado, da Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo, PUC-SP. Bolsista do Programa Internacional de Bolsas da Fundação Ford. 

 � Esta pesquisa é parte integrante de um estudo que engloba também a questão da legislação fundiária, 
presente no texto dissertativo intitulado Foreiros ou Arrendatários: A lei e a experiência social na formação 
urbana da cidade de Itabuna (1967-2002), a ser defendido em julho de 2009.  

2  Hoje, o bairro apresenta uma população de 6.155 habitantes, segundo os dados da Secretaria Municipal de 
Saúde (o IBGE não apresenta dados específicos do bairro). Toda a base cadastral foi realizada a partir das 
consultas e visitas domiciliares dos agentes de saúde, através da Unidade de Saúde Simão Fitterman integrada 
ao Sistema (Nacional) de Informação de Atenção Básica do Ministério da Saúde (SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITABUNA, 2008). 

1 
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O instituto jurídico utilizado pelo loteador para administrar e auferir rendas dos 

terrenos foi o arrendamento, por meio de um contrato bastante módico. O loteamento foi 

criado devido a uma grande enchente ocorrida na cidade de Itabuna (Bahia) em 1967. “Ele 

comprou o São Pedro e iniciou em 1967. Foi quando deram as enchentes e houve, com isso, 

aquilo que eu chamo aquele pessoal da enchente [flagelados]”3. Na narrativa de Carlos 

Jerônimo, filho do proprietário fundador, os primeiros moradores eram todos flagelados, o 

que não corresponde aos depoimentos dos mesmos. Muitos vieram de cidades próximas à 

Itabuna: “Nasci ali em Lomanto Júnior, no Barro Preto. E aí, depois, eu fui morar na roça, e 

depois eu vim pra cá” 4. “De Coaraci, meu pai era empregado de uma fazenda” 5. “Eu nasci 

em Inema, Distrito de Ilhéus, Fazenda de Cacau” 6. “Eu vim de Jequié aqui pra Itabuna” 7. 

Dos que moravam na cidade ou em distrito muito próximo: “Eu morava aqui mesmo. Morava 

no Fátima” 8. “Eu nasci em Ferradas. Eu nasci numa fazenda que pertencia a Ferradas” 9.  

                                                     

Uma vez adquirido os terrenos por meio da compra iniciava-se o acordo do pagamento 

anual do “foro”.  Conforme o “contrato” os ocupantes só poderiam construir moradas, e nada 

a mais diferente desta finalidade.  

Foi para resguardar o pleno domínio da propriedade por todo o tempo, que o Senhor 

Pedro Jerônimo (proprietário das terras) fez uso da enfiteuse10. A venda do domínio útil não 

 

3  Carlos Jerônimo. Entrevista concedida ao autor por ocasião da coleta de material para a realização deste 
estudo.  

4  Germínio Cardoso dos Santos. Entrevista concedida ao autor por ocasião da coleta de material para a 
realização deste estudo. 

5  Josefa Emília Varjão. Entrevista concedida ao autor por ocasião da coleta de material para a realização deste 
estudo. 

6  Domingos Lourenço dos Santos. Entrevista concedida ao autor por ocasião da coleta de material para a 
realização deste estudo. 

7  Domingos Barbosa dos Santos. Entrevista concedida ao autor por ocasião da coleta de material para a 
realização deste estudo. 

8  Raimundo Brito dos Santos. Entrevista concedida ao autor por ocasião da coleta de material para a realização 
deste estudo. 

9  Raimunda Alves Biano. Entrevista concedida ao autor por ocasião da coleta de material para a realização 
deste estudo. 

10  A enfiteuse, enquanto instrumento jurídico estava presente em várias localidades brasileiras, principalmente 
em conjunturas de urbanização, provocando sérios impasses. “Com a decadência da economia 
agroexportadora, já a partir de 1940, há enorme migração rural-urbana e, conseqüentemente, enorme demanda 
de moradia (em 1940, a cidade de Salvador tinha 393 mil habitantes; em 1950, passa a contar com 417 mil). 
Até então predominava, no sistema habitacional, o aforamento de terras e o aluguel de casas, principalmente 
para as camadas de renda média e baixa que ocupavam os cortiços nas áreas centrais degradadas. A cidade 
herdara uma estrutura fundiária peculiar, com o solo nas mãos de poucos grandes proprietários e sob um 
sistema jurídico arcaico, a enfiteuse, que bloqueava o mercado de terras” (GORDILHO apud PASTERNAK, 
2008, p. 77). Na exposição de motivos sobre a abolição da enfiteuse, o Deputado Gurgel do Amaral, assim se 
manifestou: “Acresce a circunstância agravante de que essa sobrevivência feudal, além de significar, em 
muitos casos, a exploração do lavrador, que nunca consegue ser proprietário da gleba que trabalha e valoriza 
com seu esforço – se encontra em grandes capitais como o Rio, Recife e Niterói, para citar os exemplos mais 
conhecidos, convindo lembrar também Petrópolis, onde toda ou quase toda a cidade paga foro secularmente a 
uma só família – a Família Imperial. Ademais, o projeto que cogita da extinção da enfiteuse, procura sanar 
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implicaria na perda do seu direito de propriedade. Mas, os moradores, em seu cotidiano, falam 

e entendem sua obrigação contratual como aforamento, e não arrendamento. Aqui reside a 

nossa problemática de estudo. 

 

Olha, na época eu comprei, por sinal, mais de um terreno, porque na época ele 
tinha um cidadão que chamava Otavio, que ele era o corretor que vendia o... 
[terrenos] corretor do imóvel, ele vendia os terrenos de aforamento. E eu comprei 
um terreno e fui pagando pra ele, só que ele não dava o dinheiro. Ele não passou 
pro Pedro Jerônimo, né? Quando eu fui descobrir, ele logo em seguida saiu batido, 
aí foi todo mundo atrás de Pedro Jerônimo, porque aquelas pessoas que tinham o 
contrato de aforamento na mão, ele é o dono do terreno e quem tivesse dívida de 
aforamento, já era, perdeu! No meu caso, eu perdi. Ele num tinha me dado... 
Terminei de pagar ele não me deu nada pra comprovar 11. 
 

 “Seu” Paulino, um dos primeiros moradores, relembra, acima, que sofreu um golpe ao 

negociar com um corretor não autorizado pelo Pedro Jerônimo. Conseguiu construir sua casa 

porque havia comprado mais de um terreno, sendo que perdeu por completo o dinheiro e o 

terreno adquirido inicialmente.  

 O que nos interessa nesse momento é o uso constante e “natural” do termo aforamento 

usado pelo depoente, apesar do módico contrato apresentar o termo arrendamento.  Esta é a 

primeira narrativa em que o termo aparece, de forma clara e espontânea, o que só se tornou 

possível por meio da investigação oral. Esta evidência oral potencializa o entendimento do 

impasse jurídico-social do aforamento na cidade de Itabuna.  

Na reconstrução histórica da experiência social vivida por esses sujeitos nesta 

localidade  não era possível fazer uso de uma documentação escrita, insuficiente para a 

reconstrução desta história recente. A documentação escrita apresentava uma série de 

limitações, não alcançava a problemática sugerida e apenas auxiliava no esclarecimento de 

nuances. Uma das nuanças é apontada por Seu Laudelino, ao lembrar que o Pedro Jerônimo 

havia feito uma série de acordos verbais e que seus herdeiros não levaram a cabo tais acertos. 

É! Eu falei lá com a moça, com a filha dele, né! Eu disse: “Oh, o finado do Pedro 
dizia que quando a gente tivesse com vinte anos pagando o aforamento tava isento”. 
Ela disse: “Que nada isso é conversa! Não existe isso, não. É porque o velho tava 
meio caducando e tal”. Mas lhe digo, ele tava muito sabido! 

                                                                                                                                                                      

grave irregularidade, encontrada em quase todo território nacional e máxime nesta capital e em Niterói de 
subenfiteuse”. “[...] esses entre os casos raros e, entre os que se encontram com assustadora freqüência, os 
esdrúxulos arrendamentos que assumem caráter de perpetuidade e envolvem os outros requisitos 
caracterizadores da enfiteuse [...]” (LOPES, 1956, p. 72-73). 

11  Paulino Bispo dos Santos. Entrevista concedida ao autor por ocasião da coleta de material para a realização 
deste estudo. 
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 Nota-se que o proprietário era conivente com o uso social do termo aforamento e os 

acordos verbais muitas vezes anulavam o “contrato” formal. Alguns moradores tinham a 

esperança que um dia não pagaria mais o “aforamento”. 

 Ao questionar um outro morador, “Seu” Domingos Lourenço, sobre o uso social do 

vocábulo aforamento e não arrendamento, fui imediatamente interrompido e ouvi 

taxativamente: “arrendamento não!” 12. 

Pois, no cotidiano, os moradores imprimiram na linguagem o termo “aforamento” de 

forma tão usual que só é possível perceber, de fato, que “não é” aforamento, quando se depara 

com os recibos 13 comprobatórios (únicos documentos da relação contratual) do pagamento 

do arrendamento. O uso consistente, habitual e consciente do termo jurídico aforamento, 

permitiram, inclusive, tomadas de decisões políticas pelo seu fim.  

O arrendamento é uma forma de contrato que tanto pode ser utilizada por agentes 

públicos quanto privados, podendo ser urbano ou rural. Tem a temporalidade como limite no 

usufruto do imóvel, devendo o arrendatário pagar pelo seu uso. No loteamento São Pedro, o 

arrendamento era de um ano, sendo renovado com a efetivação do pagamento. Como 

esclarece Carlos Jerônimo, “o arrendamento só tem a obrigação de renová-lo todo ano! Então, 

a pessoa tem até dia 31 de dezembro pra renovar o arrendamento” 14.  

Apesar da similitude do arrendamento com o aforamento, uma característica ímpar os 

diferencia categoricamente um do outro – o caráter temporário, próprio para o primeiro, e o 

caráter perpétuo para o segundo. Em relação ao domínio (poder absoluto sobre a coisa 

possuída), o termo jurídico que abrange tanto o aforamento quanto o arrendamento é o ato 

jurídico conhecido como enfiteuse. A enfiteuse acontece quando o     proprietário atribuiu a 

outrem o domínio do seu imóvel, pagando o adquirente “uma pensão ou foro anual, certo e 

invariável, ao senhorio direto”, segundo o artigo 678 do Código Civil de 1916 (OLIVEIRA, 

1989). É, então, o Direito Real sobre a coisa alheia, que autoriza o enfiteuta a exercer sobre a 

coisa imóvel alheia todos os poderes do domínio, mediante pagamento, ao senhorio direto, de 

uma renda anual. Sendo que o contrato de enfiteuse por tempo limitado é considerado 

arrendamento e, de forma perpétua, aforamento. 

                                                      

12  Domingos Lourenço dos Santos. Entrevista concedida ao autor por ocasião da coleta de material para a 
realização deste estudo. 

13  As condições “contratuais” presentes no rodapé do recibo estabeleciam o seguinte: perderá o direito de posse 
no caso de, até o vencimento, não ter construído ou efetuado novo pagamento, sendo também proibido criar 
porcos. Reservado o direito de a firma arrendatária aumentar o valor do arrendamento, dentro dos limites 
estabelecidos em lei. 

14  Carlos Jerônimo. Entrevista concedida ao autor por ocasião da coleta de material para a realização deste 
estudo. 
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Por que os moradores falam em aforamento, sendo o “contrato” de arrendamento? 

Apesar do primeiro administrador dos terrenos, “Seu” Sebastião, insistir no contrário: “Ele 

[Pedro Jerônimo] sempre, então criou o loteamento popular em forma de arrendamento. Que 

muita gente confunde arrendamento com aforamento. Em termos de lotes populares de 120 

metros” 15. Seria de fato apenas uma pequena confusão? 

Tais indagações só podem ser entendidas quando se historiciza e analisa a dimensão 

temporal desses institutos jurídicos, suas relações com o conjunto da sociedade, e como os 

sujeitos a interpretam. Quanto à forma como os moradores interpretam o arrendamento, a 

história oral constitui uma força social ativa para esclarecer as contradições entre a 

documentação escrita e a oralidade, que se apresenta no São Pedro. Atentamos para a 

observação de Ian Mikka16, quando salienta que: 

 

“o testemunho oral representa o núcleo da investigação, nunca sua parte acessória; 
isso obriga o historiador a levar em conta perspectivas nem sempre presentes m 
outros trabalhos históricos, como por exemplo, as relações entre escrita e 
oralidade, memória e história ou tradição oral e história”. 

 

A presença na linguagem e no discurso do termo aforamento para os moradores 

corresponde ao aforamento em si, e não ao seu paralelo (arrendamento). Na essência, o 

princípio do aforamento é o que se mantém quando criticam a temporalidade do pagamento – 

“porque não é justo pagar um valor pelo terreno e passar o resto da vida pagando novamente 

com a taxa do aforamento” 17. Essa preocupação em passar o resto da vida pagando remonta 

às características do foro, que tem em sua base o caráter perpétuo.  

Se procurarmos entender a persistência no cotidiano do termo aforamento na 

linguagem, notamos que essa representação não opera no vazio. Em todo o Brasil, de norte a 

sul, de leste a oeste, tivemos terras aforadas. “A linguagem é o meio por excelência através do 

qual as coisas são ‘representadas’ no pensamento, sendo, portanto, o meio no qual a ideologia 

é gerada e transformada. Porém, na linguagem, a mesma relação social pode ser distintamente 

representada e inferida” (HALL, 2003, p. 262). 

 Procuramos abordar a linguagem dos moradores no âmbito da cultura popular, não de 

forma binária, dicotomizada e estanque, mas na cultura popular dinâmica, no quadro da luta 

                                                      

15  Sebastião da Silva Santos. Entrevista concedida ao autor por ocasião da coleta de material para a realização 
deste estudo. 

16  AMADO, Janaína & FERREIRA, Marieta de Moraes (coord). Usos & Abusos da História Oral. 8º edição. 
Rio de Janeiro: Editora FGV, 2006, pág. xiv 

17  Sebastião da Silva Santos. Entrevista concedida ao autor por ocasião da coleta de material para a realização 
deste estudo.   
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de classes, que absorve e reelabora os elementos urbanos e rurais, que traduz as injustiças nem 

sempre por meio da violência, mas na sua linguagem e nas suas interpretações do mundo das 

leis. A partir de seus valores e suas experiências, os populares dão um sentido diferente aos 

conceitos jurídicos sacramentados, tendo em vista seu modo de vida. E assim o entendem e 

definem.  

 A prática da pesquisa histórica envolvendo a história oral permitiu-me perceber o 

quanto é rica a capacidade de expressão dos depoentes. Em suas narrativas aparecem o 

conflito e principalmente uma consciência da questão jurídica e social estabelecida. Há muito 

tempo que pesquisadores (educadores) influenciados por Basil Bernstein18 entendiam que as 

classes populares não conseguiam se expressar e entender o mundo devido ao seu vocabulário 

restrito. 

 Na narrativa a seguir Seu Raimundo explica o “aforamento” no São Pedro: 

“Não, não existe limite; não existe limite de tempo. Só existe limite de tempo o 
seguinte: se eles puder vender o terreno, tem condições de vender pra pessoa que 
comprar e agora desmembrar e ser escriturado...  Eu vendo a benfeitoria. Eu não 
posso vender o terreno. Nem eu e nem ninguém. Por enquanto aqui que eu saiba 
ninguém tem a escritura desses terrenos.19  

Questionado a respeito das condições contratuais, “Seu” Raimundo Brito esclarece, 

acima, como se daria a venda de um terreno depois de pago o aforamento. A ausência da 

escritura dá-se em função do contrato de “aforamento”, que não tem limite de tempo. 

Conhecimento e experiência se expressam na linguagem de “Seu” Raimundo. O proprietário, 

o Senhor Pedro Jerônimo, aceitava e reafirmava o uso do termo aforamento, e, ainda assim, 

abusava da má-fé, ao prometer a titularidade da propriedade aos moradores. Apesar de haver 

um receio social pela compra de casas em bairros onde vigora o aforamento, o comércio de 

compra e venda de casas opera normalmente entre os moradores. O que se vende de fato são 

as benfeitorias a casa edificada, ficando a cargo do adquirente o pagamento do foro. O 

proprietário nunca se pronunciou a respeito, cobrando apenas do adquirente um novo “foro”. 

Utilizaremos as reflexões de Raymund Williams (1979), para entendermos a 

sobrevivência do aforamento. Dentro do processo cultural dominante, ou seja, quanto aos 

instrumentos jurídicos de uso, de produção, comercialização, aluguel da terra, e as formas 

hoje empregadas e adotadas, o aforamento aparece como um resíduo cultural, uma vez que 

                                                      

18  Ver THOMPSON, Paul. A voz do passado – história oral. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1992, pág. 41. 
19  Raimundo Brito dos Santos. Entrevista concedida ao autor por ocasião da coleta de material para a realização 

deste estudo.  
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surge relacionado com formações sociais anteriores, sendo seu significado e valor original 

gestado nessas formações. Sabemos que o monopólio da terra é um traço intrínseco na história 

fundiária brasileira, e o aforamento sempre esteve sob a direção de senhores de terras e/ou 

instituições (Igreja) igualmente dominantes, muitas vezes cometendo arbítrios, e à margem de 

quaisquer garantias legais.  

A análise da experiência destes sujeitos e da história de seu relacionamento com a 

propriedade sobre as terras de São Pedro indica que o aforamento foi um resíduo mantido 

como estratégia de garantia de direitos estáveis sobre os usos daqueles terrenos. Entender e 

afirmar que pagam o foro transforma-se em um caminho para a manutenção de seus direitos 

sobre as pequenas glebas de terras nas quais construíram suas moradas. Ao utilizarem os 

termos foro e aforamento, estes moradores parecem afirmar, cotidianamente, suas 

reivindicações ao direito perpétuo de uso dos terrenos. 

A hegemonia da classe dominante tem na tradição um segmento ativo, uma escolha 

seletiva de práticas, de “um passado significativo” (WILLIAMS, 1979, p.119), temos assim a 

prática do aforamento no São Pedro. Para Pedro Jerônimo, uma escolha significativa (uma vez 

que aceita o uso social do aforamento e caracteriza-se como terrenos aforados) para garantir a 

propriedade das terras, realçar poder e prestígio.  

A permanência da posse e não o direito efetivo, e a ausência de títulos de escritura são 

tensões e instabilidades que partem da interpretação do aforamento e que correspondem à sua 

realidade concreta. O que está estabelecido é uma luta pelo direito efetivo à moradia e à 

cidade. O aforamento, enquanto signo, não desvirtua os moradores do entendimento e 

compreensão de todo o dilema do loteamento “arrendado”.  

 A forte presença da oralidade como expressão maior de comunicação entre os 

populares em Itabuna atribui-se à influência direta da presença das culturas negras e indígenas 

(kamakã-mongoió, pataxó) 20 e seus contatos (trocas culturais) que se deram ao longo de 

anos. No século XX, com o advento da urbanização em Itabuna, mais precisamente na década 

de 1940, a periferia foi o lugar social para os excluídos. Dos índios destribalizados, em função 

da perda da terra; dos negros e negras, tendo em vista o caráter conservador da abolição; dos 

brancos, pobres e sertanejos. Todos se amalgamaram enquanto grupo social explorado em sua 

força de trabalho. Desta forma, trata-se uma região marcada por uma estrutura latifundiária e 

monocultora, que tem, no seu processo de urbanização, elementos do mundo agrário. Os 

                                                      

20  Antonio Guerreiro de Freitas e Maria Hilda Baqueiro Paraíso (2001), a partir das observações descritas e 
narradas dos viajantes naturalistas Spix, Martius e Wiedneuwied, confirmam a presença dessas etnias na 
região de Ferradas, local de surgimento dos primeiros núcleos populacionais de Itabuna, no século XIX. 
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impulsos e as forças do mercado e seus agentes conduziram a uma urbanização orientada 

pelos interesses particulares e imobiliários, ficando o poder público municipal itabunense à 

mercê dos interesses privados, sem poder parar, conter, frear ou planejar essas ações. 

 As práticas sociais desses sujeitos revelam modos culturais que explicam suas ações, 

pensamento e conduta frente ao loteamento “aforado”. De fato, não encontramos evidências 

empíricas documentais nem nas narrativas dos entrevistados a respeito de grandes 

manifestações (exceto o seminário de agosto de 2002, que não conseguira abolir o 

pagamento) contrárias ao pagamento do foro, desde o surgimento do loteamento “popular”. 

Como descrevem os moradores, o pagamento não chegava a ser irrisório, mas era um valor 

que “dava pra pagar” 21. No entanto, não era muito substancial. Hoje, se paga R$ 36,00 (trinta 

e seis reais), valor referente à metragem da testada (frente do terreno), que, em média, mede 6 

metros. O foro é cobrado apenas tendo a testada como referência. O valor corresponde a um 

botijão de gás 22.  

 

Pior que... que quando... a gente faz um contrato, sabe que neste aforamento é que a 
gente tem que cumpri com aquele dever, né? Se eu alugo uma casa, tá alugado, né? 
Eu tenho que cumpri com todo mês de paga, né? E o tal do aforamento, né? Eu 
aforei, todo ano tem que contribuir, né? Não pode! Eu aforei... 

 

Quando notamos que os sujeitos das classes populares atribuem determinado valor à 

moradia, estamos indo muito além da sua importância física e habitacional, chegando ao 

significado construído historicamente ao ato de morar. Constituiu-se em um direito humano 

fundamental. Presente na cultura social, enquanto estrutura cognitiva, enquanto valor de uso e 

não de troca, valor social e não de mercado, principalmente por aqueles em condições sócio-

econômicas desfavoráveis, em constantes situações de vulnerabilidades. Valor criado e aceito 

por todo o conjunto social, valor universal, com características de acordo com o modo cultural 

e a condição de classe. Hoje, a moradia, além de valor, é um direito constitucional básico. 

 Percebe-se, por meio da trajetória dos sujeitos, o fim último em construir uma casa, 

uma morada, uma residência fixa. Dos que trabalhavam em fazendas e por motivos de 

desemprego e/ou pessoais vieram para a cidade, dos que casaram e constituíram família, dos 

                                                      

21  Germínio Cardoso dos Santos, 75 anos, aposentado, morador há 30 anos. Entrevista concedida ao autor por 
ocasião da coleta de material para a realização deste estudo.  

22  Utilizamos o gás de cozinha de 15 quilos como referência, por ser um utensílio doméstico acessível às classes 
populares. 
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que moravam de aluguel23, dos que possuíam uma renda baixíssima e não poderiam morar de 

outra forma que não fosse pela construção de um mísero barraco.  

A memória de “Dona” Josefa é elucidativa quanto ao esforço e a realização do seu 

sonho, ao descrever, também, o material usado por seus vizinhos na construção de suas casas. 

“Os barraquinhos cobertos de palha, de taipa e Jesus me ajudou. Lavei de ganho [lavar roupa 

para terceiros] em Coaraci que foi 41 anos. Minhas patroas aqui me ajudaram e sei que fiz 

minha casinha” 24.  

 

Nem pensar! Quando eu vim pra qui, isso aqui foi feito de pau-a-pique [parede feita 
de ripas ou varas entrecruzadas e barro; taipa]. Essas madeiras aqui que eu trouxe 
pra fazer isso aqui eu não tive nem condições de ter carro. Eu tinha o carro 
[carrinho de mão] lá pra trazer as madeiras, mas não dava pra vim até o local. E 
sempre parava lá em Santa, mas de 300 metros de distância. De lá o carro deixava 
a madeira, o madeiramento. De lá pra cá a gente conduzia na força bruta mesmo 25. 

 

O esforço, a luta, o material rudimentar empregado, isso é o que se interpreta também 

da memória de “Seu” Paulino. Enfim, todos apresentam o aluguel do terreno no loteamento 

como ponto de partida para uma moradia condizente com suas realidades e possibilidades 

econômicas. Excluídos totalmente do mercado formal, a informalidade foi à solução. O 

“aforamento” foi um meio possível, que conciliou o valor atribuído à moradia urbana 

(habitação) às possibilidades financeiras apresentadas.  

Os recibos são os únicos documentos que podemos definir como contrato. Ainda que 

as condições contratuais fossem precárias, nenhum morador apresenta um contrato formal do 

arrendamento. Formalidade segundo as recomendações legislativas, ou seja, registro em 

cartório. As condições formuladas, estabelecidas e aceitas entre loteador e loteados 

apresentaram-se, na prática, para os moradores, como garantia ao direito real de uso sobre a 

coisa alheia. Para os moradores a temporalidade do contrato não podia ser rígida, devido às 

condições econômicas, já que a construção da casa levava anos e não era possível estipular o 

seu término. Tal realidade conduzia para o regime jurídico conhecido como aforamento ou 

enfiteuse, como já confirmado anteriormente, que “confere a alguém, perpetuamente, os 

poderes inerentes ao domínio, com obrigação de pagar ao dono da coisa uma renda anual e a 

                                                      

23  Supomos que um aluguel não abarque menos do que 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) das 
rendas dos moradores. 

24  Josefa Emília Varjão. Entrevista concedida ao autor por ocasião da coleta de material para a realização deste 
estudo. 

25  Paulino Bispo dos Santos. Entrevista concedida ao autor por ocasião da coleta de material para a realização 
deste estudo. 
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de conservar-lhe a substância” (GOMES, 1958, p. 397). Uma vez entendido e representado na 

linguagem e consciência enquanto direito de uso, gozo e disposição dos frutos, não haveria 

outra oportunidade para a construção de suas moradas. 

A questão temporal não é o cerne da problemática, apesar de elucidar a questão, é no 

campo da luta política que este conflito se insere. Tanto o loteador quanto os moradores 

utilizaram-se de diferentes estratégias políticas para garantir suas posses. Para o primeiro o 

uso do termo aforamento não chegou a constituir um problema, uma vez que tinha o interesse 

em preservar sempre o direito de propriedade sobre as glebas de terras. Para os moradores a 

possibilidade de concretização de suas moradas. 

O valor atribuído ao morar, residir, habitar 26 estava em primeiro plano, e, em 

segundo, ficavam as questões infraestruturais e o pagamento do foro. Isto não significa 

afirmar que todos os que se candidataram a morar no loteamento São Pedro se sujeitaram a 

seguir o primeiro e segundo planos nessa sequência e ordem, ou foram conformistas. A priori, 

os moradores não tinham conhecimento do conjunto de ilegalidades27 do loteamento, a ponto 

de julgá-las e tomar uma posição contrária. Sustentamos que o inverso também não mudaria a 

postura tomada pelos que migraram para aquele território. Qualquer pensamento apressado 

que venha a atribuir uma posição de acomodação para esse processo inicial seria 

desconsiderar os valores e a historicidade do loteamento.  

 

Eu nunca participei de protesto contra o aforamento. Até porque eu não posso 
negar que a mim nunca... Eu parei de pagar, eu continuei pagando, paguei, paguei. 
Eu não deixei de pagar, eu deixei de pagar porque aí começaram a falar que tal, 
que é injusto... que tal, que veio com aquelas conversas que disseram que iam 
passar pra vende o terreno e tal, mas eu não sei, ninguém passou pra vender 
terreno 28. 

 

                                                      

26  “Um dos temas da Exposição Mundial de 1889 não é a história da ‘casa através dos tempos’? Das cavernas 
da pré-história aos tipos-modelos de casas operárias, todos são convidados a seguir o pressuposto da vida 
privada como uma das conquistas da Humanidade. Progressivamente constrói-se a imagem da home como 
signo e condição indispensável da felicidade – uma lareira e um coração” (PERROT, 1988, p. 124). 

27  O loteamento fora resultado do desmembramento de fazendas de cacau e adquirido por meio da compra pela 
empresa Pedro Jerônimo Imobiliária, Agricultura, Comércio e Pecuária Ltda. A planta e o memorial (total de 
82 quadras, 381 lotes, em uma área total de 250.200 m²) só foram apresentados para registro e cadastro em 
1979 e aprovada pela Secretaria de Obras e Serviços Urbanos da Prefeitura Municipal de Itabuna. Não havia 
qualquer relação entre os traçados (arruamento e praça pública) da planta com a realidade, ou seja, não 
existiam ruas, saneamento e iluminação. É a própria Lei Federal nº 6.766/79 que regula os meios adequados 
ao parcelamento do solo urbano em seu artigo 2º, in verbis: “Art. 2°. O parcelamento do solo urbano poderá 
ser feito mediante loteamento ou desmembramento, observadas as disposições desta Lei e das legislações 
estaduais e municipais pertinentes”. Após a aprovação o loteamento, deve ser registrado no Cartório de 
Registro de Imóveis competente, nos termos e na forma como dispõe o artigo 18 da mencionada lei. A 
execução das obras de infraestrutura se dará segundo a respectiva aprovação.  

28  Paulino Bispo dos Santos. Entrevista concedida ao autor por ocasião da coleta de material para a realização 
deste estudo. 
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O não-pagamento do foro por alguns moradores pode ser interpretado como uma 

forma de resistência, se a entendermos como atitudes ou posições contrárias a uma 

determinada ordem vigente ou a uma lógica estabelecida. A tradição política historiográfica 

nos acostumou a ver as resistências sempre por meio de revoltas e convulsões sociais, como 

se fossem uma regra, uma relação causal imediata. As memórias apresentadas pelos 

moradores denotam múltiplas resistências em sua vida cotidiana. “Porque tem pessoas aí que 

não pagam o aforamento. Nem pagam o IPTU e nem pagam o aforamento” 29. 

Na década de 1980, com a consolidação do loteamento em termos infraestruturais, os 

moradores passaram a se organizar e se mobilizaram por melhorias no São Pedro. Na cidade 

de Itabuna, o São Pedro foi o primeiro bairro a criar uma organização associativa de luta por 

políticas sociais e urbanísticas no bairro, a Associação de Amigos do Bairro 30. Mas, em 

condições gerais em termos de comportamento político, as reações individuais mais comuns 

eram as das contestações apenas no discurso cotidiano.  

Perguntados sobre o significado do pagamento do foro anual deparamos com os 

seguintes depoimentos, ainda que heterogêneos, mas sempre convergindo para a legalidade do 

pagamento por constituir-se numa obrigação contraída: “(...) até hoje o direito certo mesmo é 

pagar o aforamento” 31, os que são contra, mas, continuam pagando “eu sou, por que o bairro 

não tem benfeitoria nenhuma, que jeito né, tem gente aqui que nunca pagou um ano, mas isso 

eu não faço (...)” 32; ou ainda, “eu acho, que quando a gente faz um contrato, paga esse 

aforamento, a gente tem que cumprir com esse dever, se lhe aforei, se você me aluga uma 

casa tem que pagar né, se alugo uma casa tenho que pagar né, eu aforei todo ano tenho que 

contribuir (...)” 33·. Alguns desses comportamentos podem ser entendidos como estratégia. 

 As insatisfações individuais e coletivas ganharam força e tornou-se pauta de políticas 

sociais. 

 Em 1995 o governo municipal sob administração do Partido dos Trabalhadores (PT) 

criou a Coordenação de Regularização de Terras para investigar loteamentos clandestinos, 

meses depois publicou o decreto-lei nº 5.036, que proibia a cobrança do aforamento e do 

                                                      

29  Raimunda Alves Biano, 77 anos, moradora há 30 anos. Entrevista concedida ao autor por ocasião da coleta 
de material para a realização deste estudo. 

30  Segundo o “Informativo São Pedro: sem medo de ser feliz”. Itabuna, ano I, ago. 2002. Mimeografado. 
31  Raimundo Bispo dos Santos. Entrevista concedida ao autor por ocasião da coleta de material para a 

realização deste estudo. 
32  Josefa Emília Varjão. Entrevista concedida ao autor por ocasião da coleta de material para a realização deste 

estudo. 
33  Domingos Lourenço dos Santos. Entrevista concedida ao autor por ocasião da coleta de material para a 

realização deste estudo. 
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arrendamento em áreas de terras irregulares. Os moradores continuaram pagando, e o 

“proprietário” continuou arrecadando e administrando “seus terrenos” em seu escritório local. 

Para Everaldo Anunciação Farias, vereador entre os anos de 1993 a 1996, a proibição teve seu 

efeito positivo e alterou muito a vigência do aforamento. Mas, faltou “disposição do poder 

público, do executivo, em sentar para ter uma negociação, um entendimento, o que era 

realmente de direito desse proprietário” e “essa luta não passou a ser absorvida pela 

associação”. Houve um recuou na pressão da cobrança, mas não o fim definitivo do 

aforamento no São Pedro. 

O decreto fora resultado da existência do aforamento presente na linguagem e na 

interpretação dos moradores, a oralidade prevaleceu sobre os documentos escritos.  

Estas narrativas constituem um processo social ativo34 que caracterizam as atitudes e 

comportamentos dos moradores no passado, refletindo seu passado e modelando suas 

posições no presente. 

Esta história contemporânea, do “tempo quente” está ainda para se desenrolar. 

Avaliamos os seus efeitos até o recorte temporal estabelecido, mas ela ainda está em curso, e 

os seus efeitos ainda não podem ser vistos. 

 O uso das narrativas, neste estudo, foi muito importante para entendermos a 

experiência dos moradores em um bairro “aforado”. Foi além do plano técnico (gravação de 

entrevistas). Usando-se como método de história oral, as narrativas não só informaram, assim 

como explicaram o quanto a linguagem do aforamento permitiu a sedentarização, a 

construção de moradas e a segurança da posse. 
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NOS TEMPOS QUE SÓ SE FALTAVA CUSPIR À FRANCESA: UM REFLEXO DA 
MODERNIZAÇÃO URBANA NOS COSTUMES DA POPULAÇÃO RECIFENSE 

ENTRE AS DÉCADAS DE 1850 E 1860 
 

Sandro Vasconcelos da Silva 
 
Resumo: O século XIX foi um período repleto de transformações nos vários campos da soci-
edade ocidental, muitas delas foram responsáveis por mudanças nos costumes de muitos gru-
pos que agora viviam atraídos pelo o ideal de civilização. A cidade do Recife não foi indife-
rente a esses acontecimentos, sendo uma urbe cosmopolita e de grande relevância político-
econômica, possuía uma classe dominante que buscava acompanhar os passos de cidades co-
mo Londres e Paris. Como resultado dessa busca, mudanças passaram a ser praticadas tanto 
na estrutura citadina como nos hábitos das camadas sociais mais elevadas, impondo aos de-
mais extratos sociais um novo estilo de vida. O objetivo do presente trabalho é discorrer como 
tais alterações influenciaram, através da multiplicidade das novas formas e funções do espaço 
urbano recifense, os costumes dos mais variados segmentos da população no início da segun-
da metade dos oitocentos. 
 
Palavras-chave: Recife, costumes, cotidiano e funções urbanas. 
 
 
Résumé: La dix-neuvième siècle a été une période pleine de changements dans les divers 
domaines de la société occidentale-tion, beaucoup d'entre eux sont responsables de change-
ments dans les habitudes de nombreux groupes qui vivent des groupes attirés par l'idéal de 
civilisation. La ville de Recife n'a pas été indife de près à ces événements, d'être une ville 
cosmopolite et un grand nombre de politiques et économiques, a demandé une classe dirige-
ante que de suivre la procédure de co-mo villes de Londres et de Paris. À la suite de cette 
constatation, les changements ont commencé à être pratiquée aussi bien dans la structure et 
dans les habitudes de la ville sociale plus élevée, exigeant plus de-extraits d'un nouveau mode 
de vie. L'objectif de ce document est d'examiner comment ces changements influencés par la 
multiplicité de nouvelles formes et les fonctions de l'espace urbain de Recife, les coutumes de 
plusieurs segments de la population au début du second semestre de huit cents.  
 
Mots-clés: Recife, coutumes, vie quotidienne et les fonctions urbaines. 
 

 

O presente artigo pretende discorrer a respeito de como algumas transformações urba-

nas, pensadas dentro de um contexto de modernização, acabaram por influenciar costumes nas 

variadas classes que viviam ou transitavam pelo Recife entre os decênios de 1850 e 1860.  

O século XIX pode ser considerado como o período de estabelecimento das ciências, 

momento em que a idéia de civilização passa a ser defendida mediante os avanços materiais e 

as facilidades por eles proporcionadas. A Europa, graças ao desenvolvimento econômico, 

político, social e cultural, desencadeado a partir da Revolução Industrial inglesa no século 

                                                 
 Mestrando do Programa de Pós-Graduação da Universidade Federal Rural de Pernambuco e bolsista da FACE-
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XVIII, vai se tornar o exemplo máximo de civilidade. Seus costumes, pensamentos e produtos 

vão rapidamente influenciar a vida ocidental. Ainda com referência aos oitocentos, lembre-

mos que Pernambuco ainda tinha sua economia movida por braços escravos – o que represen-

tava uma verdadeira contradição às idéias de evolução social. Mesmo assim, um novo modelo 

social começou a ser estabelecido no Recife, o qual foi batizado por Gilberto Freyre como a 

“segunda reeuropeização”.(FREYRE, 2004:151). 

Tais transformações dos espaços públicos e de convivência representavam para a clas-

se dominante da época, uma concretização do desejo de ser civilizado buscando, à sua manei-

ra, equiparar o Recife às cidades mais desenvolvidas do mundo. Homens como Francisco do 

Rego Barros1, educado e acostumado com as belezas e facilidades do mundo europeu, assim 

como José Mamede Alves Ferreira2, também familiarizado com o ambiente europeu, foram 

alguns entre tantos que trabalharam pela concretização desse ideal. 

Nosso interesse a respeito do tema foi despertado diante da leitura de um artigo escrito 

por Mário Sette3, no qual mostrava como as usualidades parisienses entusiasmaram as mais 

variadas pessoas. Esse contato - entre culturas tão distintas - era feito diariamente em diversos 

lugares ao longo do espaço citadino, uma vez que a cidade, com seu importante porto, recebia 

vários visitantes, tornando-se ponto de convergência de muitas pessoas, grande número delas 

recém chegados da Europa, trazendo consigo os novos hábitos classificados como “civiliza-

dos”. A frase “só se faltava cuspir à francesa”, era um ditado muito popular entre final do sé-

culo XIX e começo do século XX e referia-se justamente a esse tempo onde cada postura ou 

moda que surgia, originária do velho mundo, passava rapidamente a ser reproduzida, sinali-

zando uma transformação dos “brutos brasileiros” em “modernos cidadãos do mundo”; aceno 

de um tempo nos quais os modos antigos, classificados como selvagens por muitos, vieram a 

sucumbir mediante a mania de afrancesar tudo, numa busca pelo refinamento dos costumes. 

Contudo devemos ressaltar dois pontos importantes: primeiramente, não pensemos que só a 

pátria de Victor Hugo estabeleceu-se como modelo de nação civilizada e moderna; a Inglater-

                                                 
1 Presidente da província de Pernambuco, ficando no cargo de 1837 a 1844. Nesse período, decidido a 

modernizar e higienizar a capital pernambucana, operou transformações materiais e culturais importantes para 
a província. A vida da cidade ganhou em animação e teve um progresso até então nunca visto. Francisco do 
Rego Barros mandou buscar engenheiros franceses de renome, incentivou as artes e as ciências, levando o 
Recife ao conceito das grandes cidades modernas da época. 

2 Engenheiro pernambucano, formado em Paris, esteve à frente das principais construções ocorridas na cidade 
durante o período que estudamos (Ginásio Pernambucano, Hospital Pedro II, Cemitério de Santo Amaro, en-
tre outros). Exerceu o cargo de diretor da Repartição das Obras Públicas entre os anos de 1850 a 1856. 

3 Cronista pernambucano, nascido em 1886, no Recife, dedicou sua vida literária a narração dos usos e costumes, 
autor de inúmeros livros a esse respeito como Maxambombas e Maracatus, Arruar, Palanquim dourado e 
Anquinhas e Bernardas. Neste último, encontramos o artigo intitulado Pianos que nos inspirou a pesquisa. Cf. 
SETTE, 1987: 186-189. 

2 
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ra também contribuiu para certas mudanças e “polimento” nos hábitos sociais. Entretanto, 

nossa inquirição se fixará no primeiro desses influxos – que, aparentemente - teve uma maior 

abrangência. Em segundo lugar, tal busca e mudança das rotinas não devem ser compreendi-

das como uma aceitação uniforme de todas as camadas sociais que transitavam pelo Recife a 

esse tempo, cada uma ao seu tempo e maneira aderiu ou não a esse processo; e mais importan-

te que isso, não havia uma simples mimetização, tais praxes em muitos casos sofriam uma 

ressignificação4. 

Tendo isso em mente, prossigamos observando que a capital pernambucana chegou à 

metade do século XIX como uma cidade cosmopolita e de grande relevância no cenário polí-

tico-econômico brasileiro. Apesar disso, a localidade apresentava um crescimento rápido e 

desordenado, sobretudo a partir da década de 1830. Sua dinâmica urbana atraía pessoas, tanto 

de outras localidades regionais, como de diferentes nacionalidades, pelos mais diversos moti-

vos: para se conhecer a cidade, para se viver nela, para se esconder, para realizar alguma ati-

vidade, sobretudo comercial. No entanto, mesmo exercendo esse poder de atração, os proble-

mas administrativos e estruturais encontrados eram diversos5. Isso se contrapunha ao ideal de 

civilidade que se almejava alcançar, conferindo ao Recife a má fama de “atrasado” e violento; 

sendo assim, para alcançar o objetivo tão almejado, havia uma necessidade imperativa do re-

finamento estrutural e dos costumes. Redirecionar a um grande contingente de pessoas, mui-

tas vezes alheias a essas transformações, ou ainda que não se importavam com elas, para o 

caminho da “ordem” e do “progresso” sinalizava que  muito trabalho haveria de ser feito. 

Um outro grave problema se antecedia a todos esses, a falta de espaço. A cidade nas-

cera espremida entre o mar e os rios e isso levou a uma produção efetiva do solo, como é co-

mum nas cidades em expansão e em processo de modernização onde havia demanda por no-

vos espaços, criando-os no intuito de atender às necessidades da população crescente. Utili-

zando-se da dragagem dos leitos dos rios, aterramentos, etc. para ganhar esse espaço que lhe 

foi negado pela natureza, a cidade teve um expressivo aumento expressivo crescimento urba-

no – expansão horizontal - vindo a provocar mais problemas, sobretudo nos períodos de chuva 

quando grande parte das freguesias ficava alagada. Esses transtornos decorreram muito fre-

quentemente ao longo dos oitocentos. Todavia para que o desenvolvimento civilizacional se 
                                                 
4 Um fato curioso aconteceu na Bahia com Maximiliano d’Áustria, aspirante à imperador do México. Ao visitar 

Salvador em meados de 1860, fora convidado a um baile, chegando lá os convidados são chamados para val-
sa, mas segundo anotações posteriores em seu diário, ele afirmava que os soteropolitanos da época haviam se 
apropriado do ritmo da valsa alemã – de compasso moderado – porém, os movimentos estavam de acordo 
com suas interpretações do que fosse tal coreografia, tanto que quando quis dançar com uma dama ao estilo 
da valsa vienense, foi taxado de indecente. Cf. ELLMERICH, 1987: 122. 

5 A sujeira encontrada em logradouros públicos foi por muito tempo um dos principais problemas da cidade; ruas 
e passagens sem o devido calçamento, construções irregulares e insalubres, falta de saneamento, etc. 
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cumprisse, era imperativa a reconstrução de uma nova cidade, limpa, funcional e que ofere-

cesse as mesmas facilidades modernas encontradas na Europa. 

Para entendermos a distribuição espacial dessa época, observemos como era constituí-

da as freguesias principais. Comecemos pela de São Frei Pedro Gonçalves6, localidade ini-

cial que deu origem ao Recife, porta de entrada da província, zona portuária, cheia de ruas 

estreitas e sobrados altos, o centro financeiro da cidade, com seu mercado de algodão, bancos, 

Praça e Associação Comercial, armazéns de açúcar e lojas de produtos importados da Europa, 

sem contar as inúmeras tavernas e prostíbulos. Atravessando a ponte do Recife adentraríamos 

em Santo Antonio, local que abrigava o Palácio da Presidência, o Teatro de Santa Isabel, a 

Casa da Ópera, a Câmara Municipal, a Casa de Detenção, várias igrejas e conventos, com ruas 

largas e não calçadas (ao contrário da região portuária onde apenas uma de suas ruas não era 

calçada); casas na maioria térreas constituíam o conjunto em torno dos principais pátios das 

igrejas, algumas outras possuíam um pavimento superior. Nesses casos, na parte térrea fun-

cionavam armazéns, lojas, tavernas, oficinas, cocheiras etc. Indo na direção sul chegaríamos 

em São José7, mal ordenada espacialmente, onde, segundo crônicas da época, reinava a falta 

de higiene por suas ruas estreitas e sinuosas, onde transitavam os mais variados tipos de pes-

soas, local muito procurado por aqueles recém chegados à cidade e que não tinham onde mo-

rar ou dinheiro para pagar os caros aluguéis de Santo Antonio ou das demais freguesias. Re-

tornando a Santo Antonio e tomando a Rua Nova chegaríamos à Ponte da Boa Vista e, ao 

atravessá-la chegaríamos à freguesia mesmo nome, Boa Vista, com suas ruas calçadas in-

constantes, casas de um único pavimento e de quintais amplos, farta em vegetação e quase 

que exclusivamente residencial, ao contrário das outras freguesias.  

Essa era, grosso-modo, a estrutura citadina encontrada por todos que residiam ou cir-

culavam no Recife oitocentista. Tal disposição não condizia com as normas de edificação 

vigentes que agora possuíam todo um arcabouço médico-higienista, determinando formas 

adaptadas às condições higiênicas mais salubres. No que diz respeito exatamente sobre a in-

fluência do espaço sobre os costumes, encontramos um artigo no Diário de Pernambuco, da-

tado de 28 de agosto de 1855, onde o senhor Joaquim D’Aquino Fonseca8, traz uma relação 

detalhada de sugestões para melhoria da cidade. Seu texto é carregado de certa preocupação 

                                                 
6 Localizada no final do istmo que vinha de Olinda, sítio de origem da cidade, conhecido hoje como bairro do 

Recife Antigo. 
7 Foi especialmente na região da freguesia de Santo Antonio e parte de São José que Francisco do Rego Barros 

promoveu uma reestruturação urbanística e arquitetônica maciça, com ajuda de engenheiros franceses do por-
te de Louis Léger Vauthier e José Alves Mamede, dando à cidade uma aparência parisiense. 

8 Presidente da Comissão de Higiene Pública. 
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na urgência de mudanças estruturais e habituais, para conservação de uma qualidade de vida 

melhor, como observado nas cidades européias. 

Em seu artigo Joaquim Fonseca, pontua mudanças e adequações imprescindíveis à sa-

úde dos citadinos sempre referendando-se nos modelos europeus. Ressalta a importância de 

uma boa ventilação e incidência dos raios solares, para dissipação dos miasmas9, tão prejudi-

ciais à saúde. Fonte de bem-estar, a higiene pessoal, como forma de evitar doenças ganha for-

ça nos discursos médicos incentivando sua prática. A água, nesse período, mais que nunca é 

fonte de vida, deveria ser tratada em suas mananciais – e não mais em casa, “a quatro pa-

nos”10, como era hábito. Recomendava-se vários banhos para manter-se limpo, uma mudança 

significativa em um comportamento enraizado numa cultura européia de resistência ao mes-

mo, por se acreditar que a excessividade levaria ao desgaste da pele. Fundamentado em estu-

dos médicos, Joaquim, aconselhava que todas as casas tivessem “quartos acomodados para 

banho” (MELLO, 1855: 807-808), ou caso contrário, que se promovesse a construção de lo-

cais onde as populações de pouco poder aquisitivo pudessem, por um preço módico, ter direi-

to manter sua higiene, “como se sucede nas melhores cidades da Europa” (MELLO, 

1855:808). Flávio Guerra, nos apresenta notícias a esse respeito ao nos mostrar a seguinte 

notícia estampada nos principais jornais recifenses em 16 de janeiro de 1861: 

 

“Banhos econômicos, na Casa de Banhos do Pátio do Carmo, além dos banhos já 
conhecidos, se fornecerá doravante os seguintes populares: Frio – 320 réis; morno 
400 réis; cartão para 7 banhos mornos 2$500 e para 7 banhos frios 2$0000; 30 ba-
nhos consecutivos frios ou mornos, 5$000.” (GUERRA, 1972:30). 

 

A instalação de um espaço dedicado a contribuir com a higiene e saúde das pessoas – a 

casa de banhos – personificou uma das tentativas de mudar os hábitos daqueles que viviam no 

Recife nessa época. 

Voltando às recomendações de Joaquim Fonseca, temos uma explanação sobre a altura 

das casas a serem construídas, elas deveriam obedecer a um padrão, facilitando tanto ventila-

ção em seu interior, fornecendo um ambiente mais salubre para seus moradores, da mesma 

forma que não prejudicasse a rua e a dispersão dos atemorizantes miasmas. Fortalecendo es-

sas recomendações os demais higienistas sugeriam a construção das avenidas e ruas na dire-

ção onde sopravam os ventos, para uma melhor circulação. O calçamento, outra recomenda-

ção, não seria apenas uma questão de comodidade, pois este ajudaria na salubridade, facili-

                                                 
9 Emanação infecta, pútrida, proveniente de animais ou plantas em decomposição. Apontado pelos médicos e 

higienistas da época como a origem de todas as doenças que afligiam a humanidade. 
10 Antiga forma de coar as águas usadas para cozinhar e beber, vindas de poços ou dos rios. 
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tando aos pedestres percorrer as ruas e avenidas com mais segurança e conforto, além de faci-

litar o escoamento das águas da chuva, impedindo empoçamentos e subseqüentes doenças. 

Citando os cuidados com a rua, lembramos o quanto a iluminação pública serviu para a mu-

dança de hábitos. O novo serviço, instalado a 06 de março de 185911, proporcionava não ape-

nas um embelezamento das ruas, mas também certa segurança, permitindo uma permanência 

maior fora de casa, mesmo nas chamadas “horas indevidas”12. Especulamos que com essa 

novidade os espaços contemplados passaram a ter múltiplas funções dentro da dinâmica urba-

na, os salões de festa, teatros, etc. Muitos logradouros que durante o dia eram preenchidos 

pelas atividades comerciais, passaram, durante a noite, a ser um local apropriado para boemia 

e a prostituição, tendo auxílio da iluminação para prolongar mais a estadia à rua. Temos aqui 

um exemplo de funcionalidades distintas dos espaços, de acordo com os turnos. Contudo, isso 

não significa dizer que todos tinham livre acesso às ruas, a polícia tinha como meta manter a 

paz e a ordem e para isso, homens e mulheres de cor ou mestiços, encrenqueiros, bêbados, 

livres, libertos e cativos, etc. eram constante alvo das prisões durante a noite, “por se fazerem 

suspeitos.”13. 

É importante percebermos que tais mudanças ora apresentadas, não vão ser implemen-

tadas de maneira homogênea, alcançando a todos. A freguesia de São José, embora gêmea a 

Santo Antonio, não sofrerá tantas intervenções, deixada à parte, como que a marginalizar sua 

população.  

No tocante à diversão, foi nesse período que surgiram alguns locais e edifícios para es-

se fim. Existia desde a década de 1840, um passeio público, assim como no Rio de Janeiro, 

construído pelo engenheiro francês Julio Boyer, a mando de Francisco do Rego Barros; era 

um prolongamento da Rua da Praia, passando pelo Pátio do Colégio e indo em direção à Pon-

te do Recife14. Tal trecho era chamado de Cais do Boyer, mas foi em começo da década de 

1850 que passou a ser popularizado apenas como Passeio Público, local reservado onde as 

famílias abastadas íam caminhar ao fim da tarde, tal como se fazia nos parques parisienses. O 

espaço oferecia uma fileira de assentos de madeira, arborizado com palmeiras imperiais e 

gameleiras. Durante os domingos passou a ser um dos locais mais procurados pelas famílias 

para excursionar, pois ao logo de toda sua extensão bandas musicais executavam as mais vari-

                                                 
11 O primeiro local a receber  o novo sistema de iluminação a gás carbônico, substituindo os lampiões alimenta-

dos a óleo de peixe ou de azeite de carrapateira, foi a Rua Nova, na freguesia de Santo Antonio; subsequen-
temente foi a vez da freguesia de São Frei Pedro Gonçalves e no final do mesmo ano as primeiras ruas da Boa 
Vista. 

12 Horário após as 19 horas, considerado pelas autoridades policiais impróprio para transitar as ruas 
13 Termo muito utilizado nas ocorrências policiais da época. 
14 Hoje Ponte Maurício de Nassau que liga os bairros do Recife Antigo ao de Santo Antonio. 
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adas melodias. Esse novo hábito levou a parcela feminina que vivia em grande parte “enclau-

surada” em suas casas e sobrados a ter um contato maior com o mundo exterior, pois a saída, 

mesmo que breve e vigiada serviria para flertar, apreciar e ser apreciada. Os escravos de ga-

nho aproveitavam para vender seus produtos nesse local – quitutes, flores, etc., já que a assi-

duidade dos populares era constante. 

Contudo, um dos marcos da ascensão cultural recifense estava nos convívios feitos no 

hall do Teatro de Santa Isabel15. Não que a cidade não tivesse teatros anteriormente; poderí-

amos citar entre muitos que se perderam na obscuridade, o Apolo que ficava na rua de mesmo 

nome na freguesia de São Frei Pedro Gonçalves, inaugurado na década de 1840, e o afamado 

(ou seria difamado?) Capoeira, nome popular da Casa da Ópera, pequeno pardieiro, inaugu-

rando na década anterior ao Apolo, e que ficava em frente ao convento dos franciscanos. É 

muito interessante fazermos um contraponto entre o “Capoeira” e o Teatro de Santa Isabel. 

Até a edificação deste, muitos freqüentavam o primeiro e embora em seu programa houvesse 

peças ligeiras, dramas, dramalhões, trechos de ópera e até mesmo peças sacras, ele possuía 

uma péssima fama por suas acomodações deficientes e sujas, a irregularidade das apresenta-

ções, assim como os horários das mesmas, mas talvez o mais agravante seria que próximo 

dele ficava uma jerarquia de prostitutas, prontas para abordarem os senhores à saída dos espe-

táculos, verdadeira temeridade para as esposas e mães zelosas, sendo motivo de muitos pro-

testos. Com o advento do novo teatro (Santa Isabel), devido ao excessivo movimento das fa-

mílias para assistirem as mais variadas companhias oriundas, muitas delas da Europa, o Capo-

eira entra em franca decadência, e as prostitutas, antes tão comuns àquela paisagem, passaram 

a ser enxotadas de lá pela polícia, sob o argumento de não “ofenderem” as “famílias direi-

tas"16.  

O espaço entorno do novo teatro oferecia também uma nova dinâmica, cocheiros, do-

ceiras, curiosos, etc. circulavam durante os período de espetáculo, ficando “no sereno”, bus-

cando uma forma de pertencer a tudo aquilo, mesmo que indiretamente. 

Os espaços internos de convívio veiculam para a segurança e conforto de seus lares os 

refinamentos europeus, um dos principais responsáveis por isso foi o piano, instrumento que 

começou a ser popularizado na cidade ainda na primeira metade dos oitocentos, permitia às 

                                                 
15 Aos 16 de maio de 1850, inaugura-se o Teatro de Santa Isabel, obra do engenheiro Vauthier, construído em 

estilo neoclássico, representava o ápice da intelectualidade da opulência das classes dominantes recifenses, 
teve como peça inaugural, “O pajem da Aljubarrota”.  

16 É importante ressaltar a proximidade física entre esses dois prédios, onde o Capoeira ficava a quase trezentos 
metros do Teatro de Santa Isabel, e nesse mesmo lugar, antes de sua construção havia uma vegetação arbusti-
va chamada Jurubebais, onde provavelmente servia de “alcova” improvisada para os serviços pessoais das 
prostitutas. 
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moças de família divertimento ao mesmo tempo que exibiam seus talentos como concertistas. 

Trazia-se literalmente à baila coreografias européias (adaptadas ou reproduzidas à risca), entre 

elas tínhamos as mais refinadas o pas de deux – um casal - o pas de quatre – dois casais; a 

valsa e a quadrilha.  

A transferência da Faculdade de Direito de Olinda para o Recife (1853) foi um passo 

decisivo para solidificação da cidade como irradiadora de cultura e civilização. Muitos dos 

seus lentes 17 haviam estudado em Paris e reproduziam orgulhosamente os conhecimentos 

erigidos através das escolas jurídicas de direito. O prédio da faculdade servia como universo 

de atuação dos intelectuais que se portavam à francesa, ou seja, elegantemente. Adentrando 

nesse distinto e restrito universo, os calouros prontamente adquiriam os gostos pela moda 

masculina francesa, com intenção de fazer valer a máxima de que “o hábito faz o monge”. Já 

que mencionamos a moda, o espaço condizente à parcela feminina daqueles que viviam ou 

conviviam na cidade se encontrava na Rua Nova, era lá que se estabeleciam as modistas, os 

cabeleireiros, chapeleiros franceses. As lojas mais sofisticadas estavam dispostas lá, geral-

mente com nomes em bom francês: A la ville de Paris, Au Louvre, Au Paradis de Dames – 

uma muito famosa até meados do século XX – Maison Chic, entre outras. Comércios nomea-

dos pela língua nacional, remetiam, ao olhos das pessoas que buscavam refinamento, a uma 

qualidade inferior de seus produtos. 

Mas foi no final dessa década de outras mudanças iriam movimentar o Recife: a notí-

cia da visita do imperador D. Pedro II. Em 23 de novembro de 1859, o líder do Império do 

Brasil chega a solo Recifense, para recebê-lo a cidade se transforma: 

 

A cidade do Recife procurou apresentar-se o mais bonita possível. Caiaram-se os e-
difícios públicos, endireitaram-se as ruas, aumentou-se a luz do gás, ergueram-se ar-
cos, colunas, pavilhões, pirâmides. Bandeiras, festões, luminárias. Nesses motivos 
ornamentais existiam frases patrióticas, sentenças de exaltação aos monarcas, alu-
sões às glórias da dinastia. Uma alegria comunicativa e incalculável.”(SETTE, 1987: 
114). 

 

A cidade queria mostrar aos monarcas que havia aprendido as lições de civilização a 

muito cortejadas por eles. A preparação foi intensa, como manual de boas maneiras foi criado 

um periódico de nome: O monitor das famílias. Endereçado as famílias “nobres e respeitá-

veis”, ao mesmo tempo que descrevia as ações dessa classe, o jornal sugeria uma maior poli-

dez no comportamento. Os primeiros seis números traziam informações sobre o imperador e 

sua consorte, como lembrança de tão ilustre visita. Os demais números traziam informações 

                                                 
17 Mestres. 
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detalhadas dos modos e costumes típicos da época, sugerindo formas adequadas de se portar, 

trajar. Instruções sobre a paisagem e desenvolvimento da cidade, prédios e logradouros. Ser-

via como guia de informações e manual de comportamento. Parece que o que foi visto por D. 

Pedro agradou ao seus olhos acostumados com as inovações do Rio de Janeiro, mesmo recla-

mando da poeira das ruas próximas ao Palácio da Presidência da Província que não eram cal-

çadas, as visitas ao Ginásio Pernambucano, ao Hospital que levava seu nome e outros locais 

em “amplo desenvolvimento” não decepcionaram ao imperador. 

Para encerrar nossa pequena explanação, observamos que a busca pela modernidade e 

civilização – no meio dos oitocentos - estava muito atrelada às veleidades da classe dominante 

da época, não queremos dizer com isso que a grande parte pobre da população não fosse afe-

tada pelas mudanças, talvez isso ocorresse de uma forma mais diluída, muitas vezes não no 

sentido de parecer um francês, mas sim de aparentar-se ou de ser como o “doutor de direito” 

ou o “dono do armazém de açúcar”. Seria dessa forma uma reinterpretação dos desejos, um 

reflexo captado através de outros olhos onde os anseios que moveram essas pessoas eram 

múltiplos, seus parâmetros e referenciais, díspares. Nos parece claro que a popularização do 

gosto pelo que vinha da França, não só mudava os gostos, mas as formas também, uma vez 

que a cidade passou a ser adaptada para dar lugar a esse desejo, servindo de grande palco on-

de se encenavam uma trama grandiosa e utópica. De forma bilateral, as formas da cidade fo-

ram sendo adaptadas, transformadas dando um novo sentido à palavra cidade – local onde 

residia o futuro, o progresso – e com isso os hábitos passaram a repercutir numa ajustamento 

de teor local, resignificando palavras, gestos, modas, etc., criando de fato um novo mundo que 

não era nem a França e  nem o Brasil, era o Recife. 
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OS DISCURSOS DE MILITARES E DA IMPRENSA  
DURANTE O REGIME MILITAR EM CUIABÁ (1964-1968) 

 

Kátia Eliana Lodi Hartmann* 

 
Resumo: Entre os anos de 1964 e 1985 o Brasil foi governado por militares, momento em que 
a direção das Forças Armadas, aliada a uma pequena parcela da sociedade civil, assumiu o 
controle de vários setores do poder público. Com a deposição do presidente João Goulart o 
país passou por um regime ditatorial e antidemocrático, pelo qual os direitos civis e políticos 
foram abafados. A proposta do presente trabalho é entender como se deu o regime militar em 
Cuiabá, através da análise dos discursos de militares e da imprensa durante os seus anos 
iniciais. O principal questionamento que nos permeia é se os discursos escolhidos seguem as 
mesmas tendências políticas e ideológicas ou têm opiniões contrárias.  
 
Palavras-chave: Regime militar, discursos, Cuiabá. 
 
 
Abstract: Between the years of 1964 and 1985 Brazil was governed by military, when the 
direction of the Armed Forces, allied to a small portion of civil society, assumed the control 
of several sectors of public power. With the deposition of president João Goulart the country 
passed by a dictatorial regime, by which the civil and political rights were subjugated. The 
proposal of the present work is to understand as the military regime happened in Cuiabá, 
through the analysis of the discourses of military and press during its initial years. The main 
questioning that permeates us is if the chosen discourses follow the same political and 
ideological tendencies or have opposite opinions.  
 
Key-words: Military regime, discourses, Cuiaba. 
 

 

O presente artigo se baseia em um estudo, iniciado na graduação e agora desenvolvido 

no mestrado, sobre os primeiros anos do regime militar em Cuiabá-MT (1964-1968) 

observados através dos discursos veiculados nos periódicos (versão da imprensa) e nos 

Boletins Internos do 16º Batalhão de Caçadores (versão dos militares).  Trata-se de um ensaio 

sobre a pesquisa que venho desenvolvendo no Mestrado em História da UFMT, daí o caráter 

introdutório a respeito da temática. 

A ideia de trabalhar com este objeto de estudo, surgiu a partir do desenvolvimento de 

uma pesquisa, como bolsista PIBIC (CNPq), intitulada: O 16º Batalhão de Caçadores em 

Cuiabá: Trajetória e atuação, que estava inserida no grupo de pesquisa Instituições, Família 

e Memória sob orientação da Prof.ª Dra. Maria Adenir Peraro. Vasculhando a documentação 

do 16º Batalhão de Caçadores (16º BC), sob tutela do 44º Batalhão de Infantaria Motorizado 

                                                      
*  Discente do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal de Mato Grosso – Mestrado, 

sob orientação da Prof.ª Dra. Maria Adenir Peraro. Bolsista CAPES. 
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(44º BIM), encontramos livros que descreviam o dia-a-dia no quartel, incluindo os serviços 

realizados e as ocorrências, denominados de Boletins Internos (BI’s). No BI referente ao 2º 

Bimestre de 1964 foi localizado um documento que demonstrava como foi a participação do 

16º BC no processo de deposição do presidente João Goulart e consequentemente o 

estabelecimento de um regime militar no Brasil. Este achado despertou as atenções e a partir 

de pesquisas realizadas no Arquivo Público de Mato Grosso (APMT) foi possível localizar 

outras informações sobre o período, por meio do periódico O Estado de Mato Grosso. Com 

diversas reportagens sobre o regime militar, por vezes relatando os mesmos assuntos 

presentes nos BI’s, o jornal foi escolhido para fazer o contraponto do discurso militar.1  

 O estudo do período da ditadura militar brasileira, com enfoque em Cuiabá-MT, 

considerado ainda um tabu para muitos militares e parte da sociedade civil, se faz importante 

por ser inédito a partir da perspectiva escolhida. É de total relevância destacar ainda, que os 

documentos do 16º BC não foram até o momento, utilizados por outros pesquisadores.  

A escolha do marco temporal se deu em função, principalmente, do volume da 

documentação. Por serem muitos os documentos, a decisão foi analisar o período inicial, 

desde a deposição do presidente João Goulart, em 1º de abril de 19642, até a imposição do 

Ato Institucional n.º5, em 13 de dezembro de 1968, que conferiu poderes totais ao presidente 

para reprimir e perseguir as oposições. 

                                                     

 No período de 1964 a 1985, o Brasil foi governado por militares, momento em que a 

direção das Forças Armadas assumiu o controle de vários setores do poder público. Com a 

deposição de João Goulart, o presidente da Câmara dos Deputados, Ranieri Mazzilli, ocupou 

provisoriamente o cargo de presidente da República. Em seguida, foi decretado o Ato 

Institucional n.º13 pelo então presidente, o general Castelo Branco.  

Por ele foram cassados os direitos políticos, pelo período de dez anos, de grande 
número de líderes políticos, sindicais e intelectuais e de militares. Além das 
cassações foram usados também outros mecanismos, como a aposentadoria forçada 
de funcionários públicos civis e militares. Muitos sindicatos sofreram intervenção, 
foram fechados os órgãos de cúpula do movimento operário, como o CGT e o UPA. 
Foi invadida militarmente e fechada a UNE, o mesmo acontecendo com o ISEB. 
(CARVALHO, 2004: 160). 

Ocorreram então, as eleições para os governos estaduais, em 1965. As oposições ao 

regime conseguiram significativas vitórias fazendo com que o governo federal tomasse novas 
 

1  Para fazermos as análises dos discursos utilizaremos de diversos autores, entre eles Eni Orlandi, Michel 
Foucault e Pierre Bourdieu. 

2  A discussão sobre esta data é controversa, pois a memória militar admite 31 de março como marco inicial do 
regime militar, mas decidimos seguir o autor Elio Gaspari que afirma: “João Goulart caiu no dia 1° de abril.” 
(GASPARI, 2002, p. 118). 

3  AI-1: 9 de Abril de 1964. 
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medidas antidemocráticas, um exemplo foi o Ato Institucional n.º2, que conferia ao presidente 

mais poderes para cassar mandatos e extinguia todos os partidos políticos, criando apenas 

dois: a Arena (Aliança Renovadora Nacional) para apoiar o governo, e o MDB (Movimento 

Democrático Brasileiro) como suposta oposição.  

 Veio depois o AI-3, que estabelecia o fim das eleições diretas para governadores e 

prefeitos das capitais. A partir de então, os governadores seriam indicados pelo presidente da 

República e aprovado pelas Assembléias Legislativas. E os prefeitos seriam indicados pelos 

governadores. O governo decretou também o AI-4, que lhe dava poderes para elaborar uma 

nova Constituição, no caso a de 1967, cujo objetivo principal era fortalecer o poder 

presidencial e enfraquecer o Legislativo e Judiciário. Durante o governo do Marechal Artur da 

Costa e Silva (1967-69), cresceram no país manifestações públicas contra a ditadura militar. 

Apesar da repressão policial violenta, estudantes saíram às ruas em passeatas, operários 

organizaram greves contra o arrocho salarial, políticos fizeram discursos contra as imposições 

do governo, sacerdotes progressistas pregaram contra a fome do povo e a tortura de presos 

políticos. Após um incidente no Congresso Nacional, pelo discurso de um deputado do MDB 

(Mário Moreira Alves), o governo fechou o Congresso e decretou o AI-54, o mais repressivo 

de todos os atos, que conferia ao presidente poderes totais para reprimir e perseguir as 

oposições. Este ato é considerado, por grande parte da população, o mais violento de todos e 

que legalizava a repressão política, esta era realizada pelos militares, como pode ser percebida 

nesta passagem: 

A repressão política, porém, emanava do coração do regime e tinha uma nova 
qualidade. [...] A tortura passara a ser praticada como forma de interrogatório em 
diversas guarnições militares. Instalado como meio eficaz para combater a 
“corrupção e a subversão”, o governo atribuía-se a megalomaníaca tarefa de 
acabar com ambas. O instrumento desse combate eram os inquéritos policial-
militares (IPMs), abertos em todos os estados e submetidos, inicialmente, ao 
controle de uma comissão geral de investigações (CGI), chefiada por um marechal. 
(GASPARI, 2002: 134). 

 Em Mato Grosso, em que pesem as suas especificidades, a situação não fugiu do 

contexto nacional. As medidas antidemocráticas, as perseguições, a censura à imprensa e a 

revolta da população também se fizeram presentes. O golpe de 64 se deu durante o governo de 

Fernando Corrêa da Costa, mas não abalou a continuidade de seu mandato. A sucessão se deu 

por Pedro Pedrossian5, que sofreu uma tentativa de impedimento, mas seguiu com seu 

mandato. Durante este período foi dada atenção especial à educação e ao desenvolvimento das 

                                                      
4 AI-5: 13 de Dezembro de 1968. 
5 Foi eleito em 3 de Outubro de 1965 e governou até 1970.  
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rodovias, mas os gastos excederam à capacidade dos cofres públicos estaduais. Uma das 

especificidades do regime no Mato Grosso se dá na dita supremacia arenista, como Manuela 

de Novis Neves analisa nesta passagem: 

A hegemonia arenista impõe, de imediato, duas contestações: uma pela referência 
nacional e, outra, relacionada às características estaduais. Primeira: a constância 
dessa hegemonia, de certo modo contrariou a tendência da maioria dos estados 
brasileiros – que indicava o declínio do partido governista, ao longo do período. A 
segunda constatação remete ao rompimento da tradição da competitividade do 
pluripartidarismo em mato Grosso e a sua substituição pelo modelo de partido 
majoritário. No entanto, é preciso elucidar as relações desses fatos com a 
fragilidade oposicionista do MDB e com as características da política mato-
grossense. (NEVES, 2001: 273). 

Com esta citação podemos perceber como as aspectos regionais são importantes para 

entendermos o processo político mato-grossense e relacioná-lo com o que aconteceu no 

restante do país. 

Ao longo da pesquisa documental e bibliográfica algumas questões se colocaram 

como fundamentais para o desenvolvimento do presente projeto: quais foram as 

características únicas do regime em Mato Grosso? Quem são os responsáveis pelas 

publicações (BI’S e jornal O Estado de Mato Grosso)? Quais são seus objetivos? A quem se 

dirige tais publicações? E finalmente: os discursos escolhidos, da imprensa e dos militares, 

seguem as mesmas tendências políticas e ideológicas ou têm opiniões contrárias? 

É claro que estes questionamentos só poderão obter respostas durante o desenrolar da 

pesquisa, mas já podemos formular algumas premissas. 

Podemos dizer que no Mato Grosso, em relação ao nacional, o diferencial foi o 

“comportamento” dos partidos políticos (Arena e MDB), como demonstra Maria Manuela 

Neves nesta passagem: 

Em Mato Grosso, o MDB revelou tímida consistência oposicionista e competitiva, 
chegando a ter menos votação do que a soma dos votos brancos/nulos – ou seja, 
Arena e MDB em Mato Grosso tiveram comportamentos “desviantes” das 
tendências nacionais. (NEVES, 2001: 23). 

Quanto às publicações, é quase certo que os responsáveis pelos BI’s eram oficiais de 

altas patentes, que trabalhavam na 1.ª Seção do 16º Batalhão de Caçadores e tinham por 

objetivo descrever os acontecimentos e normatizações diárias do quartel. Somente os militares 

tinham acesso a estes boletins, então as informações se dirigiam a um público específico. 

Quanto ao jornal ainda não temos pistas de como ele funcionava, mas podemos pensar que O 

Estado de Mato Grosso era considerado um jornal de direita, favorável ao regime. 
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Fazendo comparações com as informações encontradas nos Boletins Internos e nas 

publicações do periódico em questão, percebemos que na maioria das vezes o jornal se 

posiciona com veneração aos feitos militares. É o que se pode perceber em uma matéria 

veiculada no O Estado de Mato Grosso em 24 de maio de 1964, com o título “Missão 

Cumprida”: 

[...] O Brasil tem hoje um governo digno entre os mais dignos. O Presidente é um 
grande brasileiro e o time de ministros que o cerca é o que de melhor se pode 
encontrar no Brasil. Serão [...] precisos 2 anos para remover o entulho e 
reconstruir o país. Mas daí poderá ele partir para a brilhante trajetória que o 
aguarda neste fim de século XX. [...]  (O Estado de Mato Grosso, 1964: 4). 

Será necessário ainda fazer muitas análises para responder às questões formuladas, e 

com certeza, ao longo da presente pesquisa, surgirão muitas outras.  

 Acerca da bibliografia sobre o regime militar brasileiro e as questões mato-grossenses 

foram levantados diversos livros e dissertações de mestrado, dos quais citamos alguns.  

O livro A Ditadura Envergonhada, de autoria de Elio Gaspari é o primeiro dos cinco 

volumes de uma série e faz a reconstituição do período que começa em março de 1964 e 

termina em março de 1979, datas que representam a deposição de João Goulart e o término do 

mandato presidencial de Ernesto Geisel, respectivamente. Este volume é dividido em três 

capítulos, sendo que o objetivo principal do autor é entender como a ditadura tomou conta do 

país e como a derrubaram. Neste primeiro volume encontramos uma minuciosa narração do 

golpe de 64, com seus lances de acaso e improvisos, a peleja pelo poder militar em seus anos 

iniciais, a criação do SNI (Serviço Nacional de Informações) e os bastidores da elaboração 

dos cinco primeiros atos institucionais, até a edição do AI-5 e o famoso episódio de tortura 

cometido por um tenente no quartel da Vila Militar (Rio de Janeiro), em outubro de 1969.  

O livro de autoria de Bolívar Lamounier, intitulado Da Independência a Lula: dois 

séculos de política brasileira, faz um panorama do Brasil econômico, político e social, a partir 

de 1889. O capítulo que nos interessa essencialmente é denominado O processo político 

durante o regime militar (1964-1985). Neste capítulo Lamounier busca entender como se deu 

a legitimação do governo ditatorial, a recusa pela população e finalmente o retorno da 

democracia. Em suas conclusões Lamounier afirma que o período em questão sofreu de uma 

“síndrome de declinante governabilidade”6, em função das sucessivas mudanças de presidente 

e da forte oposição que se formou a partir da criação do bipartidarismo.  

                                                      
6  Conceito utilizado pelo autor para definir a crise gerada pela relação de mútuo enfraquecimento entre o 

regime militar que se encerrava e o regime civil que ainda não se havia iniciado. 
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Maria Helena Moreira Alves, autora do livro intitulado Estado e oposição no Brasil 

(1964-1984), busca examinar, no contexto do regime militar brasileiro, as relações entre o 

Estado e a oposição, determinadas pelos complexos mecanismos de dominação política e 

social vigentes no país desde o ano de 1964. A obra possui três partes, que somam nove 

capítulos, sendo que nos interessa essencialmente a parte I, denominada Primeira fase de 

institucionalização, na qual toda análise perpassa pelo conceito de Segurança Nacional7, 

observando as edições dos atos institucionais de 1 a 5.  

José Murilo de Carvalho, no capítulo III – Passo atrás, passo adiante (1964-1985) – da 

obra Cidadania no Brasil: o longo caminho, faz uma análise do período ditatorial no Brasil, 

dividindo-o em três fases: a primeira de 1964 a 1968, a segunda de 1968 a 1974 e a terceira de 

1974 a 1985. A primeira fase corresponde exatamente ao mesmo período desta pesquisa, por 

isso se torna importante sua compreensão. Carvalho, ao longo do capítulo, nos mostra como, 

após o golpe, os direitos civis e políticos foram atingidos por medidas de repressão, sendo que 

seus instrumentos legais foram os chamados atos institucionais, cinco no intervalo de quatro 

anos. Além de cassações de mandatos políticos, aposentadorias forçadas, intervenções em 

sindicatos, fechamento de órgãos, inquéritos policiais, a população foi assombrada pela 

censura – não só à imprensa, mas a qualquer civil. 

Maria Manuela Renha de Novis Neves em seu livro, Leões e raposas na política de 

Mato Grosso, identifica procedimentos políticos passíveis de estudo e análise, cuja articulação 

com o mundo real lhes dá concretude e sentido histórico. É uma obra dividida em cinco 

capítulos, ao longo dos quais a autora aborda o regime militar em Mato Grosso e mostra 

principalmente que a Arena e o MDB, neste Estado, tiveram comportamentos “desviantes” 

das tendências nacionais.  

A dissertação de mestrado de Vinícius de Carvalho Araújo, que recebe o título de Paz 

sob fogo cerrado: três gerações na política de Mato Grosso (1945-2002), trata da dinâmica 

político-partidária em Mato Grosso de 1945 a 2002 e tem como objetivo analisar a 

estruturação do campo partidário e as perspectivas internas dos grupos políticos. É dividida 

em três capítulos, cada qual com quatro subtítulos, de acordo com o recorte cronológico. Em 

dois dos subtítulos, encontramos um relato político minucioso sobre o período da presente 

pesquisa, 1964-1968. O autor descreve como reagiram, em Mato Grosso, a situação e a 

oposição em relação ao golpe militar, as sucessões governamentais e as disputas pelo poder.  

                                                      
7  Segurança Nacional, segunda a autora, é um instrumento utilizado pelas classes dominantes, associadas ao 

capital estrangeiro, para justificar e legitimar a perpetuação por meios não-democráticos de um modelo 
altamente explorador de desenvolvimento dependente.  
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Teresa Cristina Schneider Marques, em sua dissertação de mestrado, intitulada 

Ditadura, exílio e oposição: os exilados brasileiros no Uruguai (1964-1967), tem como 

objetivo analisar as práticas cotidianas e políticas dos exilados brasileiros no Uruguai, 

passando pelo relacionamento bilateral Brasil-Uruguai. A dissertação é dividida em três 

capítulos, pelos quais perpassam a história da ditadura militar brasileira, mas é principalmente 

na introdução que encontramos uma contextualização histórica importante para esclarecer 

variados aspectos da temática abordada. 

Considerando que a presente pesquisa está em andamento, podemos dizer apenas que 

as informações aqui apresentadas têm papel fundamental para o desenvolvimento do estudo 

do período militar, em contexto geral e regional. 
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Os Desvalidos da Sorte: a Santa Casa de Misericórdia e o controle dos excluídos sociais 
(Uberlândia 1918-1980) 

 
Maria Clara Tomaz Machado* 

 
RESUMO 
A partir do século XIX as artes e os ofícios de curar exercidos por práticos cederam lugar para 
uma medicina alopática, cujas estratégias pressupunham um controle dos corpos como parte 
da consolidação de mundo burguês. Este trabalho elege a Santa Casa de Misericórdia como 
uma instituição que integra uma rede de dispositivos de controle dos excluídos sociais de 
Uberlândia-MG. Os Vicentinos, em nome do assistencialismo e da caridade religiosa, foram 
partícipes dos projetos políticos da ordem e do progresso, cujo principal intento era a 
dominação e disciplinarização urbana. 
 
The Abandoned on luck: the Saint House of Mercy and the control of the social excluded 

(Uberlândia/MG - 1918-1980) 
 

ABSTRACT 
Since the XIX century, the arts and the duty to cure exerted by the healer had yielded place 
for an allopathic medicine, whose strategies estimated a control of the bodies as part of the 
consolidation of the bourgeois world. This work chooses the Saint House of Mercy as an 
institution that integrates a net of control devices of the ones social excluded from Uberlândia 
-MG. The Vicentinos, on behalf of the social assistance and of the religious charity, had been 
participants on the politician projects of the order and progress, whose main intention was the 
domination and urban discipline. 
 

 

 

 

No Ocidente a história da Medicina é parte constitutiva da sociedade burguesa que – 

ao forjar o mundo do trabalho, racionalizado e contabilizado – estabeleceu, a partir do século 

XIX, padrões de comportamento não só moral como também físico, determinantes do que se 

esperava de um homem produtivo. A medicina, neste viés, foi uma parceria na constituição 

dessa nova ordem social. (FOUCAULT, 1984) 

O complexo das ações que envolvem as estratégias que tornaram possível o cenário 

médico tal como conhecemos hoje é mais amplo do que o lugar concreto do hospital. Fazem 

parte dessa história de legitimação do saber médico a disputa pelas artes e ofícios de curar 

com os nomeados curandeiros, charlatões, conhecidos como práticos, a criação da Academia 

Imperial de Medicina, da Escola Médico Cirúrgica e da Faculdade de Medicina – RJ, o 

aparato legal do Código Penal de 1808, a criação dos primeiras Sociedades Médicas e dos 

                                                 
*  Doutora em História Social pela Universidade de São Paulo – USP, professora do Instituto de História da 

Universidade Federal de Uberlândia. 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Códigos de Posturas Sanitárias. Neste viés, por meio dos discursos higiênicos os médicos, em 

conveniência com o poder público e com o nascente mercado de remédios, alçaram o posto de 

delegado de higiene pública, imagem corroborada pela imprensa, que os viam como pioneiros 

do progresso. (WEBER, 1999) 

Todavia, como um capítulo à parte, o hospital nas suas origens foi concebido como 

uma instituição filantrópica de cunho religioso e espiritual. A transição do hospital medieval 

para o moderno, em que sua jurisdição passou a ser secular e leiga, nem por isso eliminou a 

influência da Igreja. No século XVII ele continuou a ser uma combinação de assistencialismo 

com os primeiros exercícios da ciência médica, alguns deles se tornaram hospital-escola; 

outros, no século XIX, até admitiam atendimentos e acomodações privadas. É preciso 

assinalar que os avanços das técnicas hospitalares tanto quanto a sua complexidade são frutos 

da revolução industrial e do processo de urbanização, daí a mudança no enfoque do aspecto 

religioso para o primordialmente social. A partir do século XIX a atenção médica é parte das 

exigências da racionalidade e economia organizacionais exigidos pela sociedade burguesa que 

se consolidava. (ROSEN, 1980) 

Por este prisma, as Santas Casas de Misericórdia que, à princípio, se constituíram 

como instituições assistenciais de cunho religioso também sofreram transformações no 

decorrer do tempo, passando, para além da caridade, a ser coadjuvante  das práticas 

disciplinares e de controle do espaço urbano, abrigando não só os doentes dos corpos, mas 

todos os indivíduos tidos como “pobres e perigosos”, porque à margem do sistema. Estes 

deveriam ser alvos preferenciais dos cuidados ali dispensados. Além do alívio ao doente a 

atenção se voltava também para os órfãos, os loucos, os enjeitados, os promíscuos e boêmios, 

os indigentes e idosos. Por isso, a criação de outros suportes internos e anexos como asilos, 

hospícios, casos dos expostos, orfanatos, vilas de acolhimento aos deserdados da sorte – o que 

resultava não só na amortização das tensões e conflitos sociais como também mantinham as 

relações sociais desiguais e injustas, privilegiando as hierarquias sociais. (ABREU, 1987; 

CASTRO, 2006; FOUCAULT, 1978; GANDELMAN, 2008) 

A irmandade de Nossa Senhora da Misericórdia nasce em Portugal no ano de 1498 sob 

os auspícios da monarquia portuguesa e, como marca de sua colonização, a ordem das Santas 

Casas de Misericórdia aporta no Brasil em 1543 na Capitania de São Vicente – SP, em 1560 

nos Campos de Piratininga – SP, e por volta de 1582 no Rio de Janeiro e Bahia – à época 

centros vitais do projeto colonizador português. (GANDELMAN, 2008; GUIMARÃES SÁ, 

1995; SOCIEDADE São Vicente de Paulo, 1988). 
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Com o tempo as Irmandades de Misericórdia disseminam-se pelo país chegando em 

1899 em Belo Horizonte e nos sertões da “farinha podre”, Triângulo Mineiro, no início do 

século XX. Para além da comiseração aos pobres, que era o princípio norteador desta 

instituição, as suas origens se prendem a momentos muito pontuais em que grandes epidemias 

grassaram o país: as pestes, enfermidades das travessias marítimas, a febre amarela, o cólera, 

a varíola nos idos de 1800 e a gripe espanhola do princípio do século XX foram situações 

limites que permitiram a aliança entre religiosos, médicos e sociedade civil na ânsia por 

dominar as intempéries de uma ordem social em construção. 

De uma maneira geral a estrutura organizacional das Santas Casas de Misericórdia é 

leiga, vinculada aos princípios religiosos católicos, cuja administração financeira se espelha 

na sociedade São Vicente de Paula, fundada em Paris, no ano de 1833, por Antônio Frederico 

Ozanam. Organizou-se nas chamadas Conferências, pautadas pelo Conselho Geral e os locais 

regionais. Os membros ativos vicentinos, confrades (homens) e consócias (mulheres) 

obedecem a um número ideal de 12 a 15 membros congregados em uma conferência, 

subordinada à presidência do Conselho particular local e deste hierarquicamente ao nacional. 

Respeitando todos os princípios da fé católica os sócios vicentinos são geralmente pessoas das 

elites locais, que têm a tarefa de administrar a pobreza no espaço urbano por meio de 

instituições assistenciais mantidas pelas verbas auferidas da filantropia e da caridade civil. 

(CUNHA, 1999) 

Constituída enquanto município em 1888 a Uberabinha do princípio do século XX era 

uma acanhada corrutela cujo projeto político das elites locais veiculava a imagem de uma 

cidade progressista, teleologicamente fadada ao sucesso. De boca do sertão à pólo regional, os 

projetos políticos do progresso requeriam a ordem e, para tanto, amenizar os conflitos sociais, 

as resistências, rebeldias requeriam também projetos, esses de cunho repressor tal como 

delegacias, cadeia, leis municipais, códigos sanitários, como também a institucionalização da 

pobreza via assistência social institucionalizada (MACHADO, 1990; 1991; 1999; 

MACHADO e RIBEIRO, 2006). 

A Uberabinha de 1850 padecia, como de resto todo o país, de profissionais para o 

exercício da saúde. Dos relatos dos memorialistas, dos processos criminais, das atas da 

câmara e da imprensa é visível que os personagens que encenam os ofícios de curar eram, a 

princípio, práticos, boticários, curandeiros, parteiras, raizeiros que se misturavam aos médicos 

facultativos, viajantes itinerantes que aqui aportavam à convite do intendente da Câmara 

Municipal para passar pelo menos um ano na cidade. Era o caso de médicos como Carlos 
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Gabaglia, Norberto Ferreira e Sérgio Werneck, entre tantos outros, que atendiam até mesmo 

nos hotéis em que estavam hospedados. (CASTRO, 2004) 

No embate entre as práticas populares de cura e a medicina alopática algumas 

contendas muitas vezes terminavam no Judiciário, cujos processos crimes deixavam entrever 

disputas políticas e inclusive instaurados pela própria clientela. Farmacêuticos, médicos eram 

também presidentes de partidos políticos, diretores de escolas e bem mais tarde professores da 

Universidade Federal de Uberlândia, como se vê pessoas influentes em nível local (CARDIN, 

2004). Mesmo com a fixação de profissionais da área de saúde, tal como o italiano Dr. 

Raphael Rinaldi, os farmacêuticos filhos da terra como Antônio Vieira Gonçalves e José 

Severiano Rodrigues da Cunha, formados pela Escola de Pharmácia de Ouro Preto e mais 

tarde, já na década de 1920, com as presenças dos doutores Mário Guimarães Faria, Sebastião 

Freyer, Leopoldo de Castro, Alberto Alves Moreira, Olavo Ribeiro, Antônio Lopes de 

Oliveira, o corpo clínico da cidade ainda era precário. (CASTRO, 2004) 

Em nível legal para disciplinarizar o espaço urbano foi criado o Código de Posturas de 

1903, reeditado em 1913, esboçando normas e leis que objetivavam regulamentar não só a 

salubridade pública como também instituir normas sanitárias que incidiam sobre o cotidiano 

da cidade. O alvo era não só as habitações, a limpeza, a higiene e a água, como também os 

estabelecimentos comerciais como matadores, açougues, vendas, etc. Para além disso, as 

relações sociais passaram a ser mediadas pelas regras de conduta.  

Mesmo frente a todos esses dispositivos de controle a cidade, no início do século 

passado, se via fragilizada no que diz respeito à saúde pública, especialmente quando se abria 

as possibilidades para o seu desenvolvimento econômico. As estradas que interligavam o 

lugar ao mercado regional e nacional também eram veias abertas por onde circulavam junto 

com as mercadorias as epidemias que grassavam o país. Assim, a criação da Santa Casa de 

Misericórdia foi vista naqueles tempos como uma forma de conter e proteger o lugar da 

varíola, da febre amarela e da gripe espanhola. (CASTRO, 2004) 

No dia 1º de janeiro de 1908 foi empossado no cargo de presidente da Irmandade da 

Santa Casa de Misericórdia de Uberabinha, como seu provedor, o comerciante Custódio da 

Costa Pereira, empreendedor de diversas outras atividades no circuito urbano, tais como a 

construção do primeiro cinema denominado Theatro São Pedro (1909), da segunda 

charqueada (1922), da primeira praça de esporte, atual UTC (1935), do Colégio Ginásio 

Mineiro (1929); foi também político, eleito vereador nos anos de 1912 e 1915 com o maior 

coeficiente de votos à época. Ao lado de Custódio Pereira estavam o Dr. Duarte Pimentel de 
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Ulhôa e o major José Gonçalves Valim Piraí (TEIXEIRA, 1968; TEIXEIRA, 1970, CUNHA, 

e SALAZAR, 1990) 

Os dez anos que decorreram para a inauguração do primeiro prédio da Santa Casa, 

localizado à Avenida Floriano Peixoto, esquina com a Rua Tenente Virmondes, refletem a 

luta, o envolvimento e os conflitos inerentes a qualquer projeto político. Donativos, 

quermesses e leilões nunca eram suficientes frente ao projeto arquitetônico considerado 

grandioso se comparado a outras construções públicas de então. A maçonaria, como a 

instituição mais organizada daquele momento consegue adquirir um terreno que, em disputa 

com a direção da irmandade, foi trocado por um outro mais afastado do centro da cidade. 

(CASTRO, 2004).  

A Santa Casa de Misericórdia foi inaugurada em 1918 com festas, mas 

apressadamente para o atendimento às vítimas da gripe espanhola que assolava a cidade. De 

1918 a 1929 esta instituição esteve sob a tutela da irmandade que a fundou. Em 1929 esta 

obra foi transferida ao governo de Minas Gerais sub-conditione, o que denota as dificuldades 

enfrentadas no seu gerenciamento. Neste período foi transformada em Hospital Regional, que 

também não correspondeu às expectativas da cidade. Sem verbas para seu funcionamento 

volta para as mãos da Irmandade que, por sua vez, repassou em 1932 todo o patrimônio dessa 

instituição ao prefeito Vasco Gifoni. Em 1942 a Prefeitura Municipal de Uberlândia, 

reconhecendo sua incapacidade administrativa para resolver o impasse e a crise financeira, 

entregou à sociedade de São Vicente de Paulo o domínio e a responsabilidade deste Hospital. 

A nova diretoria, empossada em 18 de janeiro de 1943 tinha como seu provedor Sandoval 

Guimarães, gerente do Banco Crédito Real, acompanhado na sua diretoria por dois médicos, 

filhos da terra: Bolívar de Carvalho e Arnaldo Godoy de Souza. 

Como único hospital da cidade e região a Santa Casa, desde o seu início, atendeu 

primordialmente aos pobres e indigentes sob a direção interna, à princípio, de duas religiosas 

franco-belgas Celina e Helena e mais tarde pelas freiras da Congregação das irmãs Auxiliares 

de Nossa Senhora da Piedade. (CUNHA, e SALAZAR, 1990) 

Como um braço do sistema público de saúde foi inaugurado em 1921 em Uberabinha 

o Posto de Profilaxia, de responsabilidade do Estado, sob a direção do Dr. Mineiro Lacerda 

que, de forma gratuita, atuou com medidas preventivas de saneamento e de polícia sanitária. 

Cabia a ele, como delegado de Hygiene, não só atender a população carente no que diz 

respeito às parasitoses, como também instruir e fiscalizar o cotidiano dos cidadãos, no sentido 

de eliminar suas tradições rurais e adotar medidas com o mínimo de higiene e racionalidade. 

Alertava-se contra os curandeiros, os chás e mezinhas, estimulava-se a adoção de medidas 
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profiláticas como as fossas sanitárias, o uso de calçados, os banhos e as mãos lavadas. Um 

ano passado de sua inauguração o diretor deste posto começa a concorrer financeiramente 

com a classe médica local e por isso teve desacreditado, inclusive pela imprensa, todo o 

trabalho que lá exercia. (CASTRO, 2004) 

Vale aqui ressaltar as várias instituições geridas pela sociedade São Vicente de Paulo 

de Uberlândia que, de forma competente, não só amealhou um enorme patrimônio imóvel na 

cidade, como também criou espaços segmentados para abrigar os desvalidos da sorte. Entre 

eles figuram o Asilo São Vicente e Santo Antônio (1908) destinados aos idosos; o 

Dispensário dos Pobres (1934-1970) que tinha a missão de retirar os mendigos da rua, o 

auxílio material e o controle das doenças contagiosas, principalmente da lepra, encaminhando 

os seus portadores para Bambuí/MG; a casa da Divina Providência que acolhia e internava 

meninos órfãos e abandonados (1940) e a Casa da Criança, que funcionava como um internato 

para filhos de mulheres pobres que trabalhassem fora do lar (1940-1960). (MACHADO, 

1991) 

Em 1945 foi criada a sociedade médica de Uberlândia, entidade máxima de 

representação da classe médica local, em majestoso prédio com características modernistas, 

onde ocorreram não só palestras com renomados médicos nacionais, encontros festivos, mas 

também decisões de caráter político. No que diz respeito à saúde pública municipal esta 

sociedade opinava, com forte repercussão na imprensa, sobre todos os aspectos da higiene 

pública, sanitarismo, práticas sociais curativas e preventivas, denunciando o curandeirismo, as 

parteiras e os benzedores. Evidente que contribuições valiosas prestadas por esta instituição 

não devem ser esquecidas, como também todo um jogo de poder que aos poucos foi 

constituindo a saúde do cidadão como uma mercadoria negociada pelos consultórios e 

hospitais particulares pelos médicos associados. Claro é também que tais atitudes e práticas 

não eram mais do que o reflexo da saúde pública em nível nacional. 

A rede de dispositivos de controle dos pobres e excluídos sociais em Uberlândia era 

bastante eficaz se somarmos as instituições da sociedade vicentina a outras não menos 

importantes. Entre elas merecem destaque o Sanatório Espírita de Uberlândia (1932-1980), o 

Lar Alfredo Júlio (1950-1970), o Albergue Noturno Ramatis (1965), ambos espíritas; o 

Patronato de Menores do Buriti (1947-1980) dirigido pelo Rotary Clube; o Patronato de 

Menores do Rio das Pedras (1953-1982) de responsabilidade da Sociedade Eunice Weaver e, 

por fim, a ICASU (1965) criada pelas elites locais e empresários para disciplinarizar a 

pobreza urbana. 
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Em 1955 foi inaugurado o novo e grande edifício da Santa Casa de Misericórdia no 

bairro Martins, ocupando uma quadra inteira, com um belíssimo projeto arquitetônico 

inspirado no Panóptico, de cuja estrutura central se prendiam alas no formato octogonal 

(MACHADO e MORAES, 2000). Na década de 1960 a Santa Casa de Misericórdia sofria 

concorrência dos diversos hospitais particulares da cidade que foram se constituindo no 

decorrer do tempo, entre eles a clínica cirúrgica do Dr. Laerte Vieira Gonçalves (1930), os 

hospitais São Francisco (1930), o Santa Catarina, o Santa Terezinha (1940), o Santo 

Agostinho e o Santa Clara, ambos da década de 1950, além de 20 médicos e 18 dentistas com 

consultório montado. (ARANTES, 1940) Nos finais do ano de 1968 com a criação do curso 

de Medicina da Universidade Federal de Uberlândia, a Santa Casa de Misericórdia tentou 

sobreviver por meio da celebração de um convênio com a Fundação Escola de Medicina e 

Cirurgia da Universidade, pelo qual suas dependências serviriam para a prática de ensino 

desta faculdade. Entretanto, com a inauguração do Hospital Escola da UFU na década de 

1970 a Santa Casa de Misericórdia perdeu a parceria firmada. Padecendo de grave crise 

financeira a Santa Casa de Misericórdia foi vendida a um grupo de médicos da cidade, 

tornando-se, a partir daí, um grande hospital particular sob o nome de Santa Genoveva. 

(SALAZAR, 1990) 

A perda da Santa Casa de Misericórdia para a sociedade uberlandense só não foi maior 

porque o Hospital Escola da UFU foi se tornando uma referência não só para cidade, como 

para toda a região, transformando o local num centro médico de excelência, cuja assistência 

médica aos carentes e excluídos sociais é não só diferenciada e melhor instrumentalizada, 

como também, qualitativamente superior a todos os hospitais particulares em seu entorno. 

Todavia, não resta dúvida que a memória da Santa Casa de Misericórdia deva ser preservada 

por ser o embrião do atendimento público e gratuito aos desvalidos da sorte. 
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Maio de 1968, Direitos Humanos e o AI-5: repercussões sobre as minorias em 
Pernambuco 

 
Diogo Barreto Melo1 

 
Resumo 
Com a eclosão do movimento de maio de 1968, nascia com aquela geração transformadora da 
realidade existente um novo conceito de ordem: vista de baixo para cima, era uma escalada 
social que, para atingir seus objetivos, defendia os ideais revolucionários de construção de 
algo novo. Ao mesmo tempo, a Declaração Universal dos Direitos Humanos representava a 
garantia desse novo: a liberdade, o direito de ir e vir, a religião e a concepção do diferente na 
sociedade estavam atrelados à ordem vigente. No Brasil, o AI-5 se encarregou de estabelecer 
os Direitos Humanos e as transformações de 1968 mediante os protestos, contudo ditando as 
regras e excluindo determinados seguimentos sociais que estiveram constantemente presentes 
na luta para reaver aquilo que lhes pertencia de fato: serem eles mesmos. 
Palavras-chave: AI-5, Ditadura, Censura, Direitos Humanos. 
 
Abstract 
With the birth of the movement on May 1968, a new concept of order was born with that 
transforming generation modifying the existing reality: sight of low for top, was a social 
scaling that, to reach its objectives, defended the revolutionary ideals of new construction of 
something. At the same time, the Universal Declaration of the Human Rights represented the 
guarantee of this new order: the freedom, the right to go and to come, the religion and the 
conception of the different one in the society were enclosed to the effective order. In Brazil, 
the AI-5 if putted in charge to establish the Human Rights and the transformations of 1968 by 
means of the protests, however dictating the rules and excluding determined social pursuing 
that had been constantly gifts in the fight to recover what it belonged to them in fact: to be 
they themselves. 
Keywords: AI-5, Ditatorial Government, Censure, Human Rights.  
 
 
 
 
 

 As transformações que envolveram a cultura, a sociedade, as formas políticas e o 

mundo em geral a partir de maio de 1968 mostravam a construção de um novo imaginário 

social. Concentradas especialmente na França, em Praga, nos Estados Unidos ou no Brasil, as 

repercussões desses acontecimentos surtiram efeitos que se manifestaram naqueles anseios 

mais desejados pela sociedade: a garantia de seus direitos fundamentais, mais tarde chamados 

universais, o que a nem todos foi acessível. Nascia ali uma geração que viveu alimentada por 

sonhos, heróis, ódios, emoções e ações das mais variadas possíveis em torno da concretização 

de suas ideologias, novas para muitos. 

                                                      

1  Mestrando em História Social da Cultura Regional – UFRPE. Especialista em Cultura Pernambucana – 
FAFIRE. Graduado em História pela FUNESO/UNESF. 
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 Analisando o caso de Pernambuco, Brasil, observamos uma sociedade marcada por 

contrastes que estavam muito ligados às ilusões criadas pela geração que iniciava, através da 

radicalização, a concretização de seus sonhos, muitas vezes tendo que desafiar os padrões 

existentes e para isso utilizando-se dos movimentos estudantis universitários. Entretanto a 

maioria da população ainda permanecia no obscurantismo, temerosa, sem coragem para 

‘mudar o mundo’ com medo das represálias que poderia sofrer por parte do Estado Ditatorial 

em vigor. 

 Com o avançar dos anos e o acesso cada vez maior aos arquivos, antes restritos, do 

período abordado que representa a memória do um pensamento e a constituição de um novo 

modelo de sociedade e cultura passam, cada vez mais, a ganhar novos contornos, revelando 

informações valiosas de cunho político, cultural e, sobretudo, social. Evidentemente que a 

seleção das fontes deve ser criteriosa, para que possamos encontrar um fio condutor que nos 

remeta a reconstituição do que chamamos de processo histórico. 

 O objetivo deste artigo é analisar, através da visão dos que estiveram excluídos, 

especialmente em Pernambuco, as conseqüências da formação de um Estado de exceção 

durante o decorrer destes acontecimentos que, em toda medida, negaram a existência dos 

Direitos Humanos presentes na Carta da ONU. Vistos a partir de matérias dos periódicos mais 

correntes na cidade, os dados aqui expostos buscam compreender como as minorias da 

sociedade pernambucana se retraíram na época, enquanto uma pequena parcela lutava pela 

conquista dos direitos essenciais ao reconhecimento destes como cidadãos pelos poderes 

pátrios, o que através do Ato Institucional nº 5, que exerceu o poder de forma arbitrária e 

autoritária, impediu uma geração que pretendia realizar seus sonhos com suas mais simples 

convicções.  

 A geração de 1968 viveu uma dicotomia durante aquele ano de tantas transformações: 

enquanto uns estavam horrorizados com as mudanças propostas pelos movimentos que 

eclodiam a cada momento, outros buscavam consolidar suas perspectivas diferenciadas com 

relação a antigos paradigmas como: estrutura social e familiar, lealdades ideológicas e legados 

culturais. Como já evidenciado, maio de 1968 representou um crescimento dramático de 

acontecimentos, que na verdade tem suas origens ainda em 1967 e suas repercussões muito 

vivas ainda em 1969, que só foram possíveis graças a uma sintonia muito grande entre seus 

principais protagonistas (KURLANSKY apud LOPES, 2008:25). Esse mesmo grupo foi 

tomado de consciência crítica, provocando uma grande adesão nas universidades e reunindo 

condições essenciais para a formação de um pensamento crítico, cultural e, sobretudo, por 
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uma enorme vontade de serem diferentes de seus pais, bem como, principalmente, possuir 

capacidade total de debater sobre política. 

 Expostos aos resultados da Guerra Fria, os protagonistas de maio de 1968 foram 

percebendo que a maioria de seus anseios estava muito além do alcance de suas mãos. 

Embora muitas relações sócio-culturais sofressem importantes mudanças, como foi o caso da 

questão feminista, das minorias homossexuais, dos grupos de defesa do meio ambiente, os 

sindicalismos, entre outros – percebemos que, na verdade, a nova geração que mostrava ao 

mundo suas razões de ser provocaram aquilo que chamaram de ‘revolução comportamental’. 

Esse conceito de revolução ia muito além da idéia do ‘mundo virado de pernas pro ar’ – 

estava localizado num ponto que, fugindo da margem de erro, ia além da revolução puramente 

de caráter político. Era uma revolução em busca da ampliação da consciência de que estava 

nascendo ali uma nova vida e não o caminho para a morte, como muitos disseram na época. 

 A força que existe em Maio de 1968, foi segundo a ótica de François Dosse, a do 

entrelaçar dos sentidos, o de acabar com um sistema puramente mecânico e casualmente 

único (DOSSE, 2001:127). Foi um ano que mostrou a liberalização de muitas ideias que até 

então eram consideradas absurdas pela ordem vigente nas sociedades: drogas, sexo, rock and 

roll, guerra foram ‘brados de liberdade’ dados pela geração de 1968 que estavam contidos há 

bastante tempo e precisavam de uma válvula de escape para se fazerem conhecidos – a 

Primavera dos Povos se encarregou deste papel e o fez não somente na Europa, mas 

principalmente no Brasil. Nas palavras do próprio Zuenir: 

Um neo-existencialismo não pressentido na época convencia aquela 
juventude a rejeitar uma secular esquizofrenia cultural que separava 
política e existência, arte e vida, teoria e prática, discurso e ação, 
pensamento e obra. Essa talvez tenha sido a grande ruptura com a geração 
anterior – e uma das mais difíceis realizações de 68, principalmente para as 
“revolucionárias” 2 do comportamento (VENTURA: 1968). 
 

 Mais do que um legado, aquela geração estava preocupada principalmente em fazer de 

1968 um ano inesquecível. Inesquecível não porque houve grande mobilização de várias 

esferas sociais em torno de uma causa única: lutar contra a ordem estabelecida, as ameaças 

quase que reais ou até mesmo o anseio em construir algo realmente novo. Aqueles que 

fizeram daquele período “o ano que não terminou” utilizaram, fossem pelo desespero ou pelo 

autoritarismo, instrumentos para estabelecer a luta movida pelas paixões, buscaram encontrar 

a si mesmos em cada momento que saíam às ruas em busca da realização de seus anseios. 
                                                      

2  Sobre essas “revolucionárias” citadas pelo autor, cabe compreender as mulheres envolvidas em movimentos 
como o Comunista, o Estudantil e até mesmo em grupos feministas que suscitavam o estabelecimento de 
direitos em regime de paridade durante os protestos do maio de 1968 pelo Brasil. 
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Ainda, segundo Dosse, era uma ruptura brusca e, como toda ruptura, buscou no passado a 

memória necessária para um novo presente, estabelecendo caminhos novos totalmente 

independentes da inércia existente, rejeitando a verticalidade e a delegação de poder (DOSSE, 

op.cit. 131). 

 Com efeito, seria pretensioso demais afirmar que a geração de 1968 abriu espaço para 

a participação de todos nas esferas militantes. Sabemos através das diversas obras 

bibliográficas, documentários audiovisuais e entrevistas em veículos de comunicação que a 

essência do movimento esteve concentrada nas mãos de artistas, estudantes, políticos 

contrários ao momento existente no país naquele ano (e nos seguintes) além de intelectuais de 

esquerda, ambos fortemente influenciados pelas ideias bolchevistas. E onde estavam então 

aqueles que também foram vítimas de todo o processo e sofreram (mesmo com as 

transformações e a tentativa de sacramentar um novo modelo de cultura, sociedade e poder 

político) discriminações, perseguições, torturas e exclusões, sendo pouco comentados através 

da duração histórica? Apesar da gênese do movimento revolucionário ser a convocação de 

todos à luta, as pessoas ainda temiam seguir “caminhando e cantando e seguindo a canção”3.   

 Esse temor se devia, principalmente, pelo fato que o Governo não tinha critérios pré-

estabelecidos em escolher aqueles que seriam responsabilizados pela desordem, perturbação 

da ordem pública ou líderes de movimentos contrários aos princípios da Constituição de 1967 

– era mais simples e rápido encontrar culpados entre as minorias, especialmente estudantes, 

comerciantes, professores, ambientalistas e demais pessoas que eram acusadas de esconder 

suas reais identidades e provocar um destoar no país. Para tanto, essa seleção era aplicada em 

forma de regra, restando às vítimas apenas sofrerem as torturas e a exclusão de seus direitos 

fundamentais, enquanto que as reais lideranças, mesmo sabendo como funcionava o sistema, 

pouco podiam fazer para mobilizar o fim daquela injustiça social. O instrumento escolhido 

para lapidar essa cultura de exceção foi o Ato Institucional nº5, ceifando vidas, provocando 

sofrimentos e ruindo estruturas familiares das mais diversas ordens sociais. 

 Os métodos utilizados pelos militares eram, principalmente, corretivos, excludentes e 

coercitivos. A tortura, a censura, a repressão e o desaparecimento de pessoas eram conhecidos 

mundialmente e várias denúncias vindas do exterior preocupavam órgãos como a Anistia 

Internacional, que difamava a visão do Governo Brasileiro no exterior, causando sérios 

transtornos diplomáticos ao Estado Militar. Entretanto é importante frisar que muitos civis e 

                                                      

3  Os termos entre aspas são referências às estrofes da música de Geraldo Vandré ‘Pra não dizer que não falei 
das flores’, cuja mesma foi considerada na época uma Marselhesa pelos intelectuais. 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

militares enxergavam essa “política do silêncio”4 como um “mal menor” ou “inevitável nas 

circunstâncias”, pois, segundo o historiador Carlos Fico: 

“A subversão atende a uma meticulosa diretiva, manifestando-se em torno 
das instituições políticas, sociais e econômicas, procurando miná-las da 
base à cúpula, visando adequar o terreno para que possam disseminar mais 
facilmente seus propósitos.(...) Tem se observado um movimento crescente 
que vem se formando em torno do tema ‘censura’. (...) A sua revogação 
daria trânsito livre para as mensagens que pregam a desmoralização das 
instituições e a contestação à ordem estabelecida, criando o clima desejado 
para a grande investida pretendida pelas esquerdas.” (FICO, 2001:179) 

 Em 1968, Pernambuco não estava além dessa esfera de configuração sócio-política e 

cultural: tornou-se uma importante praça em torno dos movimentos que fizeram seus atores 

buscarem a emergência de novas ideologias e paixões, fossem através do movimento armado 

para a política ou através da explosão cultural característica da cultura pernambucana, 

disseminando estas ideias por todo o Nordeste. 

 Os periódicos da época relatam que, mesmo antes do grande movimento ocorrido em 

Paris, Recife já registrava casos semelhantes. As comemorações acerca do Dia do Trabalho de 

1968 ilustram que, ainda com o esforço da polícia, agregada ao órgão governamental anti-

subversão (DOPS), havia uma preocupação em evitar qualquer movimento suspeito que 

pudesse desagregar a ordem pública. Mesmo com todo esforço executado pelos poderes 

públicos, nenhuma prisão fora registrada, apesar do policiamento estar concentrado nas áreas 

consideradas de maior risco ao acontecimento de desafio às leis. O secretário de segurança da 

época, José Batista Moreno, acreditava que não havia muitos motivos para “levantes 

energéticos” naquele ano, mas se houvesse, seriam repelidos com o mesmo vigor pelos 

poderes de polícia, realizando as ações com cuidado, pois segundo o mesmo “não desejavam 

fabricar novos comunistas”. Porém todo efetivo policial não foi suficiente para reprimir as 

ações dos estudantes ligados ao PCB, que picharam muros em regiões de difícil acesso nos 

bairros de Casa Amarela, Engenho do Meio e Areias, contendo dizeres ofensivos às 

autoridades e exaltações ao Comunismo. (D.P.,02/05/1968:4)  

 Havia nesta época, especialmente no Recife, a esperança que o 1º de maio de 1968 

traria “o pleno desenvolvimento que a totalidade do povo brasileiro augura”. Todavia o que se 

viu foi a falta de apoio e incompreensão com as minorias, especialmente a trabalhadora, que 

esperava do então governador de Pernambuco, Nilo Coelho5, mudanças estruturais visando 

                                                      

4  Grifo nosso para designar as atitudes cometidas pelo Governo Militar. 
5  Nilo Coelho foi escolhido pelo então presidente Arthur da Costa e Silva para o cargo por representar um 

protetor da moral e dos bons costumes, defensor dos ideais da Pátria, além de fazer parte dos quadros da 
ARENA-PE. 
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resultados positivos na busca de valorização das causas da classe, especialmente a salarial. O 

governo respondia gerando esperanças, prometendo criar políticas voltadas à 

“responsabilidade do mandato popular”, oferecendo à população o caminho da paz e 

tranquilidade que toda nação esperava na retomada do crescimento através do 

desenvolvimento. (ibidem: 12) 

 Mesmo assim, as autoridades da época não esqueciam que a ordem precisava ser 

mantida a qualquer custo. Foi o que aconteceu o araque de polícia ‘Luís de tal’, que fora 

interceptado pela força, embriagado num bar localizado no Largo da Paz, bairro de Afogados, 

provocando desordem, onde o mesmo sacou uma arma que atingiu a garçonete do 

estabelecimento, Maria José dos Santos. O proprietário do bar, o coronel reformado da PMP – 

Polícia Militar de Pernambuco – José Novais Filho, prontamente acionou as viaturas, que 

intervieram no local e levaram o acusado a inquérito. Preso em flagrante, o acusado pagou 

fiança e seguiu em liberdade, mas já havia uma grande lista de passagens sua pela PMP e por 

pouco sua situação não ficou mais complicada: fora acusado também de desejar assassinar o 

coronel reformado, contudo sem provas concretas. (D.P.,03/05/1968:8). Geralmente os 

conflitos em bares de periferia eram constantes, mas mesmo em 1968, os esforços 

concentravam-se especialmente em, partindo das minorias, darem exemplos para a população 

de que qualquer ato considerado subversivo seria totalmente coibido pelos poderes públicos. 

 Outros dois exemplos de crimes contra minorias chamam a atenção no mesmo mês e 

ano na cidade: o assassinato do vigia da fábrica da Companhia de Refrescos S.A., Severino 

Batista, e a dona de casa Antônia Francisca da Silva, vítima de violência doméstica cometida 

por seu cônjuge, o guarda civil João Francisco da Silva. Em ambos os casos, a Delegacia de 

Homicídios do Recife averiguou com pouca importância os fatos concernentes aos 

assassinatos, preferindo reunir mais provas para mais tarde arquivar os documentos da 

investigação, tratando-os com displicência, pois havia um caso maior a receber atenção na 

época: o furto de veículos promovido por quadrilhas que atuavam principalmente no Rio 

Grande do Norte e na Bahia, que estavam interceptando os veículos a partir do Recife. No 

intuito de “combater o ilícito penal e respeitar todas as normas”, a Polícia preocupou-se em 

tomar medidas enérgicas e urgentes para que não sofresse com o descrédito da população 

recifense. (D.P., 04/05/1968:8) 

 A educação também sofreu fortes influências de movimentos grevistas e contestatórios 

às posições tomadas pelo Governo Federal e Estadual em Pernambuco, sobretudo, no Recife. 

Professores foram substituídos após quatorze, quinze anos de efetivo exercício em detrimento 

de profissionais liberais que ocuparam seus cargos, num claro exemplo de conchavo entre 
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governo e favorecidos. Não obstante, a questão salarial também se traduzia em um grave 

problema. Mesmo com a aprovação do Estatuto do Professor e da Lei de Planejamento da 

Educação, o descaso com a classe era visível e uma grande mobilização em torno de 

mudanças foi convocada: os professores abriram diálogo com o governo, que não atendeu às 

reivindicações e os docentes decidiram, portanto, reunir-se em assembléia para novas tomadas 

de posturas, alegando que não poderiam “ser taxados de agressivos ou imprudentes” pelo 

governo, porque tudo fizeram para negociar, sendo negados em sua ouvidoria (D.P., 

05/05/1968:6). Mudanças seriam igualmente tentadas nas Universidades públicas 

(UFPE/UFRPE), porém não com as mesmas características descritas linhas acima. 

 Em 03/05/1968, a portaria nº 29, através do Juiz de Menores da Capital, Sr. Nelson 

Ribeiro Lopes, decretou que estavam proibidas as armas de brinquedo nas vias públicas 

portadas por menores de idade, uma vez que os mesmos estavam promovendo assaltos no 

período diurno e noturno, inclusive intimidando policiais pela tamanha semelhança que 

possuíam com as armas originais. O referido juiz ainda apelava aos pais para que não 

incentivassem a prática lúdica com tais brinquedos, lembrando que o Código de Menores em 

seu art. 131 era taxativo em proibir os comerciantes a vender tais tipos de brinquedos a 

menores, mesmo que estes estivessem acompanhados de seus pais. (idem, p.8) 

 Entre todos os problemas supracitados causados pela minoria recifense no mês de 

maio de 1968, uma em especial chama a atenção das autoridades da época: a polícia estava 

promovendo uma verdadeira caçada a perigosos tarados que agiam em toda a cidade naquele 

mês. Em número de 18 elementos, os subversivos já acumulavam diversas queixas na 

Delegacia do 6º Distrito, atuando principalmente no Grande Recife, Parque 13 de maio, Praça 

17, Ponte Duarte Coelho e Praça da República, escolhendo vítimas usando mini-saias e 

infelicitando até mesmo familiares, como sobrinhas e até mesmo filhas mais novas. As causas 

alegadas pelos acusados presos, Manuel Cordeiro de Araújo e Severino Manuel da Silva, mais 

conhecido por ‘Velho’, para a prática de tais atos era a de que “sofriam mau tratamento 

durante as prisões, quando lhes faltam maior preparo psicológico com relação ao sexo, 

embora não sejam culpados pela tara”. Os investigadores acreditam que os elementos 

passaram a integrar uma minoria na sociedade e que estes, além de sofrer de insanidade 

mental e serem postos isoladamente nas celas, apenas de bermuda e com um policial 24h na 

porta, devem ser alvos de polícias de estados vizinhos, como Paraíba e Alagoas, foragidos no 

Recife. (Idem ibidem, p.8) 

 Os comerciantes considerados desonestos, segundo o periódico supracitado, também 

passaram pelas mesmas investigações. O Comando de Economia Popular investigou 
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estabelecimentos que estivessem envolvidos em casos de exploração do consumidor por parte 

de seus funcionários e proprietários. A cidade de Olinda foi a primeira investigada, passando 

pelo Recife em todos os seus mercados públicos, feiras frigoríficos, açougues, mercearias e 

bares, que sentiram a presença da Delegacia da Ordem Econômica (DOE) através do delegado 

Jonatan Marques da Cunha, que autuou e advertiu vários estabelecimentos, orientando-os com 

relação às leis. (Idem, ibidem) 

 O mesmo periódico faz referência a moradores que afirmavam, na redação do jornal, 

não serem comunistas e que precisaram assinar termos lavrados em Delegacia para afirmar o 

contrário. Amaro Lins Caldas, empregado assalariado da fábrica Apipucos em época que era 

menor de idade e Lúcia Vieira da Silva, dona de casa, ambos residentes na periferia da Zona 

Norte do Recife, afirmaram ir até o distrito policial prestar queixas sobre esgotos e maus 

tratos no trabalho e foram obrigados a assinarem termos de compromisso revelando o caráter 

comunista dos mesmos, que afirmam até ter solicitado, quando empregados há tempos, 

aumento de salário em lista registrada no sindicato das categorias. 

 Nem mesmo os “inferninhos” e “pensões alegres”, como eram conhecidas as casas de 

prostituição do Recife naquela época escaparam da lei pública da Delegacia de Costumes. O 

delegado Ordolito Azevêdo teria determinado ‘horário próprio’ para o funcionamento dos 

referidos ‘estabelecimentos’, mas alguns populares, passando-se por fiscais da Delegacia de 

Costumes, estendiam o horário de funcionamento destes, cometendo irregularidades como a 

presença de menores nesses locais. Uma comissão de investigação averiguou o caso e, ao 

autuar um dos locais que ficava nas proximidades do Pina, Boa Viagem, deparou-se com um 

elemento que acusava ser irmão do Delegado de Costumes, exigindo “bebida, mulher e 

dinheiro”. Prontamente a descrição foi feita e o sujeito levado à detenção por falsidade 

ideológica e uso indevido do nome de órgãos públicos para sua satisfação pessoal. (idem 

ibidem) 

 As práticas religiosas realizadas em “terreiros” e casas populares também foram alvos 

de investigações nessa mesma época. O “pai de santo” Benedito Ferreira da Silva organizou 

uma de suas várias reuniões onde teria, supostamente, estuprado uma das frequentadoras do 

local contra sua vontade em nome de uma das entidades por ele ‘invocadas’: Exu. O caso foi 

parar na Delegacia de Costumes que, prontamente, ordenou que o “terreiro” fosse fechado e 

várias pessoas prestassem inquérito na referida delegacia. Após lavrados os autos, o acusado 

seguiu para a casa de detenção. (D.P, 14/05/1968:8) 

 Pelo que foi exposto, nem mesmo a aprovação da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos através da Carta da ONU conseguiria dirimir as intransitividades provocadas pelo 
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Regime Ditatorial. Acima de qualquer cultura autoritária instalada nos países, tal 

documentação previa que os chamados Direitos Fundamentais (o reconhecimento à dignidade 

humana, suas questões culturais, o respeito a direitos e liberdades das mais altas importâncias, 

como pensamento, ir e vir, etc de maneira universal) deveriam constar nas Cartas 

Constitucionais das Nações. É notório que, no caso do Brasil, tal garantia não aconteceu por 

conta da criação de um Estado de exceção centrado em duas vertentes: a separação entre 

alguns setores sociais e a história de seu país e destes com sua consciência crítica, o que foi 

feito através de estereótipos pejorativos, como “cães imundos”, “perturbadores da ordem 

pública” e “bichos escrotos” 6. Elemento em busca das igualdades em prol do progresso 

social, liberdades mais amplas e melhores condições de vida, a Declaração dos Direitos 

Humanos foi desprezada no Brasil especialmente em seu Artigo IX 7.   

 Finalizando, pensamos que a destruição da criticidade leva a dificuldade de percepção 

da supressão dos direitos dessas minorias sociais, o que, por conseguinte, provoca uma 

desarticulação com o pensamento alienante implantado pelo Estado de exceção, indo de 

encontro ao discurso do poder. A então negação dos Direitos Humanos como algo normal e o 

conformismo desejado pelos “donos do poder” constitui a vitória máxima do autoritarismo. 

Ainda hoje, mesmo quarenta anos depois do endurecimento do Regime Militar, ainda é 

possível perceber nos atores da época o medo, o silêncio e as agruras provocadas por um 

período que nem sempre respeitou os valores abnegados através dos Direitos Humanos, 

retroagindo, em vez de acelerar, o processo civilizatório da população brasileira (e 

pernambucana, no caso em questão). Apesar do maio de 1968 buscar a repolitização da 

sociedade ao mesmo tempo em que foi vítima de uma contra-revolução, observamos a ânsia 

constante pela construção de novos valores pautados nos sentidos de vida, sociedade e política 

cultural. 

 

 

 

 

 
                                                      

6  Os vocábulos eram comumente usados diariamente pelos poderes militares para designar, especialmente, 
comunistas e membros do Movimento Estudantil, bem como qualquer tipo de subversivo social. Sobre os 
termos “intransitividades” e “cultura autoritária”, ver MARTINS, Luciano. A Geração AI-5 e Maio de 1968: 
duas manifestações intransitivas. Rio de Janeiro: Argumento, 2004. 

7  O referido artigo explicita que “Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado.” Cf. Declaração dos 
Direitos Humanos em http://www.onu-brasil.org.br/documentos_direitoshumanos.php. Acesso em 14 mar 
2009. 
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JOGOS DE GÊNERO EM NARRATIVAS DE MULHERES: RECONSTRUINDO 
VIVÊNCIAS NO MOVIMENTO FEMININO PELA ANISTIA NO CEARÁ 

 

Ana Rita Fonteles Duarte* 

 

RESUMO: O Movimento Feminino pela Anistia (MFPA) foi uma das principais 
organizações de resistência à ditadura militar brasileira. Criado em 1975, reuniu mulheres 
filiadas em núcleos espalhados por quase todos os estados do País. Em sua luta pela anistia 
aos presos políticos, volta dos banidos e exilados e respeito aos direitos humanos, usou 
intensamente de jogos de gênero como forma de intervenção política. No Ceará, o MFPA 
reuniu além de familiares, militantes políticas de orientações ideológicas diversas e pessoas 
sensibilizadas pela solidariedade. As narrativas das ex-integrantes, na atualidade, revelam a 
visão destas mulheres sobre ações políticas marcadas pelo gênero num processo de 
reconstrução das memórias permeado por revisões, conflitos e disputas. 
 
PALAVRAS-CHAVE:  Gênero, mulheres, anistia 
 
ABSTRACT: The Women's Movement for Amnesty (MFPA) was one of the main 
organizations of resistance to military dictatorship in Brazil. Created in 1975, brought 
together women affiliated centers scattered in almost all states of the country in their fight for 
amnesty for political prisoners, return of the banned and exiled and respect human rights, used 
heavily for games of gender as a political intervention. In Ceará, the gathered MFPA besides 
family members, political activists of various ideological orientations and persons sensitized 
by solidarity. The narratives of ex-members, at present, reveal the vision of these women on 
political actions marked by gender in the process of reconstruction of memories permeated by 
revisions, conflicts and disputes. 
 
KEY –WORDS:  Gender, women, amnesty 
 
 

A ditadura civil-militar, implantada no Brasil em 1964, tem características de guerra. 

Baseado na Doutrina de Segurança Nacional, o regime combate o “inimigo interno”, 

identificado com setores da oposição, passíveis de infiltração pela ação comunista, direta ou 

indiretamente. Incluíam-se, na lista, estudantes, sindicalistas, intelectuais, movimentos sociais 

e os que pudessem provocar “antagonismos” e “pressões” de desestabilização da ordem. A 

segurança interna tinha-se como missão comparável à defesa do País, diante de ameaça de 

invasão de exército estrangeiro, e caberia ao Estado de Segurança Nacional determinar, em 

última instância, quem era o inimigo e que atividades constituíam ameaças.  

Como em outras “guerras totais”, as força promotoras da ditadura brasileira mobilizam 

pessoas para apoio à causa, pelas identidades de gênero, ainda antes da consumação do Golpe, 

                                                      

*  Este trabalho recompõe algumas das discussões realizadas em tese de doutorado recém-defendida no 
Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). A pesquisa foi 
financiada pelo CNPq.  
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em 31 de março de 1964, vide movimento de arregimentação de mães e donas de casa em 

manifestações públicas de repúdio ao governo João Goulart como as Marchas pela Família 

realizadas em vários estados brasileiros. 

Esta é apenas uma face da questão gênero e ditadura. Como numa guerra, ao mesmo 

tempo em que se mobilizam ou reforçam comportamentos tradicionais, os enfrentamentos, o 

medo e as incertezas, diante de ordem autoritária, com regras cambiantes entre o permitido e o 

proibido, embaralham, como afirma CAPDEVILA (2007:9-21), o lugar de homens e 

mulheres, na sociedade, e influenciam as identidades de gênero, impondo dinâmica que 

favorece a transferência de papéis, movimenta linhas de atuação, e também proporciona a 

utilização dos chamados “jogos de gênero”, quando se utiliza os “eterno masculino e 

feminino” como instrumentos de intervenção e visibilidade política. 

O Movimento Feminino Pela Anistia (MFPA), a partir de sua direção nacional, não 

restam dúvidas, utilizou-se largamente desse expediente, em sua atuação pública, com 

objetivos de garantir a segurança, em cenário de autoritarismo e perseguição; adquirir mais 

mobilidade de ação; atrair mais simpatizantes e não somente aqueles com interesses 

familiares na luta pela anistia. Assim, o Movimento, que se contrapôs à ditadura, fez isso com 

elementos do imaginário feminino aprovado e disseminado pelo regime militar: a mulher 

como defensora do lar e da família, interessada maior na “pacificação da família brasileira”, 

que age por amor, contrária a conflitos e rupturas. O registro do Movimento, a restrição à 

participação de homens, a negação de qualquer vínculo político-partidário são elementos do 

jogo. 

Estratégias de visibilidade pública são marcadas por estereótipos identificados com o 

feminino, como a fala emocionada e o apelo, como revelado pela ex-presidenta nacional do 

Movimento: “As mulheres usam bastante a emoção para conseguirem convencer maridos e 

filhos do que querem. A gente usa as armas que tem”1. 

Fazem parte ainda desse repertório, a instituição do calendário de atividades, com 

datas tradicionais, dia das mães e o natal, busca do apoio da Igreja, além da apropriação de 

simbologias militares na constituição do que se pode chamar de “provocações seguras”. É o 

caso da escolha da heroína baiana Maria Quitéria para nomear o jornal do Movimento e 

homenagens articuladas, em cidades como Rio de Janeiro, São Paulo, Porto Alegre e 

                                                      

1  ZERBINI, Therezinha Godoy de, 80 anos. Depoimento, agosto de 2006, São Paulo. Entrevistadora: Ana Rita 
Fonteles Duarte. Acervo da autora. 
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Londrina, à memória de Duque de Caxias, militar que mais anistias teria concedido na história 

brasileira. Nessas ocasiões as mulheres depositavam flores sobre os monumentos2. 

As estratégias abarcam toda a esfera de atuação do Movimento nacionalmente, com 

fiscalização e intervenção no cotidiano dos núcleos, o que era aceito em menor ou maior 

escala, passível de interpretações e reinterpretações, a depender do momento e dos objetivos. 

Foi assim no Ceará, onde o MFPA possuiu dois núcleos, um na capital Fortaleza e outro nas 

cidades vizinhas de Crateús e Tauá. O Movimento reuniu em seus quadros cerca de 30 

mulheres em caráter mais permanente, das quais 16 foram entrevistadas e narraram, entre 

outros temas, a utilização do gênero em estratégias de intervenção política no que 

convencionamos chamar nesse trabalho de jogos de gênero3.    

 É importante frisar que narrativas sobre consciência na utilização dos jogos de gênero, 

do detalhamento do caráter estratégico das ações, de concordância ou não das entrevistadas, 

fazem-se hoje, marcadas por vivências posteriores. Isso não quer dizer que as narrativas, hoje, 

distorçam os fatos históricos, passíveis de leitura em outras fontes, mas que estas também 

devem ser analisadas. 

É comum, na maior parte das entrevistas, a importância atribuída pelas ex-militantes à 

configuração do MFPA nacionalmente. O fato de o Movimento congregar, oficialmente, 

somente mulheres, agir publicamente dentro da lei, é visto como “estratégia” inteligente e 

conveniente para o momento político e como ação que agilizou a conquista da anistia e da 

abertura política. Mesmo entre os que discordavam de posturas da presidenta nacional, 

Therezinha Zerbini, a avaliação está presente, apontada como iniciativa de quem “conhecia 

bem” como pensavam os militares e tinha “intimidade” com as leis. 

 

A estrutura veio em nível nacional. Nosso estatuto era baseado no Movimento 
Feminino pela Anistia nacional. Esse legado tem de ser dado a Therezinha Zerbini. 
[...] Nós tínhamos um estatuto, ele estava agregado ao estatuto nacional, muito bem 
organizado, muito bem estruturado, até para que a repressão... Porque a 
Therezinha Zerbini é advogada. Então, ela fez de um jeito que a repressão... Nós 
tínhamos legitimidade, está entendendo? O estatuto dava legitimidade. E como 
tinha essa questão das mulheres, tinha um campo maior. É tanto que o CBA só veio 
depois, né? No Movimento, em São Paulo, eu tive várias reuniões, só tinha 
mulheres.4 

 
                                                      

2  Maria Quitéria, 1975, p.4. 
3  Os jogos de gênero definem-se como instrumento, à semelhança do jogo de xadrez, onde os atores políticos 

tentam intervir no espaço público. Apóiam-se na idéia de que os sentidos ou as dinâmicas iniciadas por crises 
podem induzir a redefinição das relações entre homens e mulheres, em quadro limitado, conduzindo ao 
ajustamento do masculino e feminino ou, às vezes, simples oscilação. CAPDEVILA (2001:105). 

4 CARVALHO, Raimunda Zélia Roberto de, 61 anos. Depoimento, agosto de 2004, Fortaleza. Entrevistadora: 
Ana Rita Fonteles Duarte. Acervo da autora. Grifos meus. 
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No entanto, ao mesmo tempo em que há reconhecimento nacional, não há a mesma 

facilidade de admitir os jogos de gênero pelas militantes. A disputa entre memórias, pela fala 

sobre a ação política, observa-se novamente, no que concerne às identidades de gênero 

mobilizadas para a atuação no MFPA. Entre mulheres que se dizem mais politizadas, 

estratégias em que estereótipos femininos são tomados para agir politicamente parecem 

extemporâneos, “ingênuos” e limitados do ponto de vista político.  

Os jogos, nessa perspectiva, são necessários, na medida que dão cobertura às ações 

“realmente” políticas, desencadeadas pelo grupo. Mas mesmo reconhecendo a “necessidade”, 

para integrantes não-familiares, não parecia fácil assumir determinadas posições, no 

momento.  A discordância é manifestada, em diferentes níveis, não só pela restrição de 

objetivos defendida por familiares, mas condutas que possibilitavam atividades, como apelo 

emocionado a autoridades. Memória e reconhecimento do Movimento, na época e ainda hoje, 

são prejudicados pela utilização do gênero como instrumento de atuação na avaliação de ex-

militantes: 

 

Era quase uma bandeira, no sentido de ser entendido como uma forma da gente se 
esconder, uma coisa de mulher no sentido mais pejorativo. Coisa de mulher, 
entende? Isso também me irritava: “Participando do movimento 
feminino?!”(ironiza). [...] Eu acho que sim (sobre haver discriminação ao 
Movimento por esse fato). No sentido de que era coisa de mulher, da família dos 
pobrezinhos. É como se perdesse um pouco do seu impacto político por isso. Claro 
que ali era o que era possível ser feito, era estratégia. Também acho que 
historicamente era o que se conseguia fazer, as mulheres é que ficavam em casa, os 
homens eram presos. Isso também me irritava. A gente repetia as mulheres de 
Atenas, só que elas ficavam em casa e a gente se organizava. Para mim isso também 
pesava.5  

 

Às familiares, a utilização “acrítica” dos jogos de gênero é atribuída em narrativas 

sobre o cotidiano do MFPA. A “estreiteza” de posicionamentos é contestada pelas narrativas 

de memórias em que um elemento adquire importância crucial para justificar suas ações: a 

consciência sobre a utilização de valores e imagens do “eterno feminino”.  

As familiares, na maioria, diferenciam suas ações das de militantes “mais politizadas” 

valorizando atuações como “mais conseqüentes” e “desinteressadas”, movidas pelo “afeto”. 

Admitem que ter parente próximo preso ou perseguido é motivação maior para ingresso no 

Movimento, assumindo imagem femininas tradicional, mas, ao longo das narrativas, 

procuram dar mostras de plena consciência do que estavam fazendo, e de que agir invocando 

                                                      

5  BRANDÃO, Marília Lopes, 58 anos. Depoimento, janeiro de 2008, Fortaleza. Entrevistadora: Ana Rita 
Fonteles Duarte. Acervo da autora. 
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sentimentos e valores ligados à maternidade, fragilidade, cuidado “natural” com a família, foi 

a melhor opção para “driblar” os agentes do regime e avançar na luta, sem comprometer ainda 

mais a segurança de parentes e delas mesmas. As ações “dramatizadas” são valorizadas como 

iniciativas políticas legítimas diante do quadro de forças instalado no cenário nacional. Os 

termos utilizados pelas narradoras reforçam esse caráter: 

A gente precisava libertar os meninos e precisava fazer um movimento que 
confundisse a direita. A gente tinha que confundir a direita, dar um nó na cabeça da 
direita. (...) Era confundir assim: éramos mulheres que queriam tirar os presos da 
cadeia, mas que a gente queria isso nas nossas vidas, era tirar nossos filhos e nossos 
maridinhos da cadeia. Nós éramos mulheres que dependíamos deles. E isso 
confundia. Mas a nossa visão era outra. Isso confundia. Quem é que ia fazer alguma 
coisa contra um movimento de mulheres?6 
A gente usava essa intuição feminina. Nós sabemos que é muito forte na mulher a 
maternidade, o bem pelo pai, pelo irmão, pelo filho. Então nós utilizávamos, mas 
usávamos também, pelo menos eu sentia assim, todas as nossas forças positivas. 
Então, eu não acho negativo (usar isso) para arrancá-lo de uma penitenciária. Aquela 
luta que a dona Lourdes fez com os filhos dela, para mim aquilo é um ato de 
coragem que só uma mãe é capaz de fazer. E a mãe é para ser assim mesmo. Acho 
que a mãe, no sentido profundo da palavra, é isso aí, é apelar para essas razões 
humanas que são fortíssimas. A razão da maternidade, assim como a gente apelava 
para os pais também. Mais a gente apelava mais para as mulheres, porque nós 
sabemos também a importância que a mulher tem na família, que ela é realmente 
como um sol e os outros são os satélites em torno dela. Isso aí é muito forte. Usamos 
mesmo isso aí, fizemos muito. Mas eu acho correto, viu? Não acho errado não. 7 

        

A visão dos jogos, como possível de serem considerados erros, no depoimento, talvez 

explique manifestações diferenciadas, com significado semelhante, no mesmo grupo. Em 

entrevistas de ex-militantes familiares, a questão é ambígua. Narrativas espontâneas, 

recuperam claramente momentos em que as identidades de gênero são utilizadas como  

proteção ou imposição de demandas de parentes presos: levar filhos de colo às visitas a 

maridos sabidamente torturados como forma de acesso ao preso, promover aniversários e 

festas de confraternização natalina, o que atrai visitantes e jornalistas. Mas, quando 

objetivamente questionadas sobre as estratégias, tendem a negar sua utilização, atribuindo-

lhes carga pejorativa: 

Posso até ter feito, mas não conscientemente. Porque quando a gente ia buscar as 
coisas, a gente ia em nome do Movimento mesmo. A gente não se botava na posição 
de coitadinha não. Porque isso acaba sendo uma posição de coitadinha, não é? Tem 
até um poema muito bonito sobre as mães dos presos. É belíssimo esse poema. Mas 
eu não tenho, nunca tive, nunca gostei de ninguém olhar pra mim com essa posição, 
tu estás entendendo? Porque de fato não é. Inclusive toda vida eu lutei, eu 
trabalhava. Eu passei a trabalhar mais até depois que ele saiu. Não foi nem quando 

                                                      

6  GÓIS, Neidja Miranda de Albuquerque, 52 anos. Depoimento, junho de 2006, Fortaleza. Entrevistadora: Ana 
Rita Fonteles Duarte. Acervo da autora. 

7  LIMA, Nildes Alencar, 74 anos. Depoimento, novembro de 2006, Fortaleza. Entrevistador: Ana Rita Fonteles 
Duarte. Acervo da autora.Grifo meu. 
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ele estava lá. Depois em 1980, quando eu arranjei o contrato do Estado, passei a 
trabalhar os três expedientes. Passei a ter outras responsabilidades que era manter 
uma casa, porque até então eu morava com a minha família. Eu trabalhava para me 
manter, pros meus filhos, pra ter alguma coisa para levar para ele, me manter, 
manter uma família, uma casa. Pagar casa, luz, água, essa coisas todas (...) Então 
essa posição de sofredora eu nunca gostei de ter. Não é meu estilo não. Porque eu 
acho que você tem que enfrentar. Lógico, eu não vou dizer que a gente não sofria, 
não tô negando isso, está entendendo? 8    
 
Conscientemente não se utilizava não. Agora, por exemplo, a gente fazia uma vigília 
e só queria que fosse mulher. Não podia entrar homem pra poder não dar na vista. 
A gente se organizava do ponto de vista do álibi, da tática. Era uma tática. Não que 
as pessoas eram inocentes. Tinha as inocentes. Por exemplo, a mãe do Teodoro, sei 
lá como era o nome do rapaz que morreu na guerrilha, que era colega da gente, 
secundarista do Liceu. Ela ia puramente, porque não sabia nem o que estava 
acontecendo. A pobrezinha ia morrendo de medo para aquelas reuniões, mas ela ia 
porque achava que o filho dela ia voltar, como não voltou até hoje. Ele morreu na 
guerrilha e ela já morreu também. Eu estou falando assim: as pessoas iam. Certas 
pessoas. A dona Lourdes Ferreira era esposa do seu Ferreira, a Ana do Cândido. 
As mulheres fora do Movimento poderiam pensar que aquelas mulheres do 
Movimento Feminino estavam por uma questão familiar e emocional, simplesmente, 
e não era. Podia até ser, porque eu não sei o que está na cabeça daquela. 9 
   

As narrativas não devem ser tidas apenas como elementos de medir o uso dos “jogos 

de gênero” pelas integrantes do Movimento Feminino pela Anistia, ou classificar as militantes 

de acordo com a ação. É certo que os jogos foram importantes na constituição e atuação, não 

se restringindo a um ou outro grupo. Atestar maior ou menor grau de consciência de sua 

utilização é tarefa impossível, pois além de falarmos de um passado que só conhecemos no 

presente, que não podemos verificar pela observação ou experimentação - estando, como 

afirma LOWENTHAL (1998:17), além de nosso alcance - estamos também tratando da 

memória como construtora de identidade e alteridade.  

A memória permite ao indivíduo tomar consciência de si mesmo através dos tempos,10 

e, como atividade de reconstrução do passado, lembra CATROGA (2001:17-18), ocorre 

dentro de linhas ou fronteiras determinadas pelas recordações de outros, sujeita 

constantemente a processos de renovação do que se adquiriu, especialmente, para o que se 

propõe analisar, revela como cada um revê o passado para justificar a vida como projeto. 

Ressalte-se que motivações externas, como história oral, por vezes desencadeiam processo de 

reordenamento, releitura de vestígios e de reconstrução da identidade11.   

                                                      

8  CUNHA, Maria Josenilde Costa, 63 anos.  Depoimento, janeiro de 2007, Fortaleza. Entrevistadora: Ana Rita 
Fonteles Duarte. Acervo da autora. 

9 ALBUQUERQUE, Maria Valda de, 63 anos. Depoimento, julho de 2006, Fortaleza.Entrevistadora: Ana Rita 
Fonteles Duarte. Acervo da autora. 

10  Ibidem, p.75. 
11  Cf. NEVES, Lucília de Almeida. Memória, história e sujeito: substratos da identidade. História Oral, n.3, 

junho de 2000, p.109 a 115 e LOWENTHAL, David. Op. Cit, p. 83. 
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Mais que atestar a fidedignidade de opiniões de ex-militantes, cabe compreensão do 

significado dos jogos de gênero serem, hoje, justificados como ação consciente ou rejeitados 

nas narrativas. A que demandas por identidade e projetos, as memórias atendem hoje?  

Elementos podem ser pensados em resposta à questão. O primeiro diz respeito à 

tentativa individual de mulheres de recuperação do protagonismo na luta pela anistia que a 

memória coletiva, hoje, não contempla, pois há controle de produção da memória pelos 

homens, com destaque para narrativas ou imagens dos que combateram diretamente a 

ditadura, punidos com prisões, torturas, mortes ou exílio.  

A memória da anistia é preponderantemente masculina, com ênfase nas ações dos 

Comitês Brasileiros pela Anistia. As mulheres não estão fora do cenário, mas aparecem como 

“abre-alas”, pelo MFPA, homenageadas pelos papéis femininos naturalizados em solenidades 

e atos públicos. Assumir o controle sobre os atos, em quem age conscientemente, valoriza 

“estratégias”, habilidades e poder de negociação, mesmo não tendo vivências ou 

preocupações políticas anteriores à experiência do MFPA.  

O segundo item diz respeito ao caráter do MFPA como acontecimento produtor de 

gênero12, no passado e no presente. A experiência singular de mulheres de diferentes origens, 

idades, classes, graus de instrução e engajamento político, pela conquista da anistia, gera 

conflitos, negociações, solidariedades, amizades e ressentimentos com repercussões até hoje. 

Nessas ações colocam-se em disputa, além da ação política, imagens ou idéias sobre “ser 

mulher”, associadas a como “ser militante”, “ser de esquerda”, “ser de luta”.   

As representações mudaram ao longo do tempo, incorporando dados de transformação 

social que, nas relações de gênero e deslocamentos do feminino, foram importantes, 

relacionadas ao movimento feminista e desdobramentos, como a crise da família nuclear, 

ingresso maciço de mulheres no mercado de trabalho, separação entre sexualidade e 

reprodução e política da visibilidade da homossexualidade13.  Liberdade, independência 

econômica e a participação social valorizam-se na representação da “mulher moderna”, 

mesmo sem corresponder a mudanças efetivas ou radicais no plano real14. Ser retratada como 

                                                      

12  A categoria gênero utilizada nas análises históricas permite aos pesquisadores focalizar as relações entre 
homens e mulheres, mas também entre homens e entre mulheres, verificando como em diversos momentos do 
passado, alguns eventos ou acontecimentos foram produtores de gênero. PEDRO, Joana Maria. Traduzindo o 
debate: o uso da categoria gênero na pesquisa histórica. História: São Paulo, v.24, nº 1, p.77-98, 2005. 

13  Cf. ARÁN, Márcia. Os destinos da diferença sexual na cultura contemporânea. Revista de Estudos 
Feministas. Florianópolis. Vol. 11, n 2, 2003, p.399-421. 

14  Cf. FIGUEIRA, Sérvulo (org). Uma nova família? O moderno e o arcaico na família de classe média 
brasileira. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1986, p. 6. 
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frágil, manipulada, sem consciência política, dependente do marido, nesse contexto, não é 

nada interessante para a construção de sua imagem pela memória.  

As entrevistas mostram, que, mesmo as mulheres educadas sob valores tradicionais 

vivenciam mudanças diretamente relacionadas à independência econômica e à maior 

escolarização, posto que a maioria tem curso universitário e trabalha fora, muitas vezes, 

responsável pela manutenção das famílias antes e depois da libertação dos parentes. 

O temor de posição desfavorável, na disputa pela memória do Movimento, também é 

um dado a ser considerado, na compreensão da rejeição/justificação. Mesmo admitindo que o 

Movimento facilita estréia na política e contato com linguagens e procedimentos 

desconhecidos, mediados pela afetividade e interesse pessoal, as familiares não querem ser 

vistas como militantes menos atuantes que aquelas que se consideram “mais politizadas” e, de 

alguma forma, ainda presentes na política, têm mais possibilidades de retratar trajetórias e 

expor suas memórias. 

Por outro lado, os movimentos de esquerda, nos quais as militantes do MFPA “mais 

politizadas” estavam engajadas, na segunda metade da década de 70, tinham visões 

extremamente estigmatizantes dos movimentos feministas, relacionando-os com idéias 

importadas, “apanágio de burguesas sexualmente frustradas ou lésbicas raivosas”, como 

detecta GOLDBERG (1987:100). É importante lembrar que, por vezes, o MFPA se relaciona 

com o movimento feminista, pela criação em 1975, após a conferência da ONU, que lança o 

Ano Internacional da Mulher, ou por sua ligação com a equipe do jornal Brasil Mulher, pela 

restrição à participação feminina ou pelo fato de o Estatuto estabelecer como fim:  

 

Promover a elevação cultural, social e cívica da mulher, através de cursos, 
palestras e atuação no desenvolvimento de sua consciência social e cívica, 
alertando-a e orientando-a para a compreensão de suas responsabilidades perante 
a sociedade e integração da família na comunhão social, sempre dentro de ideais 
democráticos15      

 

O desvencilhamento do rótulo de feminista e fortalecimento como militantes de 

esquerda, para ex-integrantes, são necessários, na medida em que a figura do militante ainda é 

ligada a valores como valentia, virilidade, coragem, firmeza, sentimentos que não 

combinavam com o discurso afetivo de esposas, mães e irmãs pela libertação de parentes.  

                                                      

15  MOVIMENTO FEMININO PELA ANISTIA. Estatutos do Movimento Feminino pela Anistia. 15 de março 
de 1976. São Paulo. Arquivo Therezinha Zerbini, p.1. Este tipo de discurso assemelha-se bastante aos 
elaborados pelas feministas da chamada “primeira onda”, nos anos 20, no Brasil, unidas pela conquista de 
direitos civis e políticos materializados na campanha pelo voto.  
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9 

As tentativas, por seu caráter memorialístico, são feitas pela construção seletiva do 

passado em que se constrói projeto autobiográfico, marcado pela coerência existencial. Nessa 

seleção, estão esquecimentos, omissões, criações e recriações cheias de significados. Levando 

em consideração, como LOWENTHAL (1998:98), que a memória transforma o passado 

vivido naquilo que posteriormente pensamos que ele deveria ter sido, eliminando cenas 

indesejáveis e privilegiando as desejáveis, é possível analisar, pelas memórias das ex-

militantes do MFPA, os significados do que se lembra ou se esquece quando o que está em 

jogo é o gênero.      
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Os Arquivos de Memória Oral da Marinha Brasileira – constituição e trajetória 
 

Daniel Martins Gusmão* 
 

Resumo: No âmbito da Marinha do Brasil, a organização militar que tem por propósito 
contribuir para o estudo, a pesquisa e a divulgação da História Naval brasileira é a Diretoria 
do Patrimônio Histórico e Documentação da Marinha. A atividade de registro da memória 
oral, iniciada na década de 70, vem contribuindo sobremaneira para o cumprimento deste 
propósito. No  final dos anos 90, esta atividade alinhou-se com os pressupostos acadêmicos e 
este Programa de História Oral, transformou-se no Projeto Memória, que, em última análise, 
tem o objetivo de elaborar o registro da História Naval brasileira, englobando a história 
administrativa e operativa da Marinha, dos seus navios, estabelecimentos, biografias e dos 
Corpos e Quadros da Instituição. Este trabalho busca resgatar a constituição da formação e 
trajetória deste rico acervo de depoimentos e histórias de vidas de importantes personalidades 
da História Naval brasileira. 
 
Palavras-chave: História Oral – Acervos – Marinha do Brasil. 
 
 
Abstract: Under the Brazilian Navy, the military organization that has the purpose to 
contribute to the study, research and dissemination of Navy History Brazilian is the Director 
of Cultural Heritage and Documentation the Navy. The activity record of oral memory, started 
in the 70s, has contributed considerably to the achievement of this purpose. At the end of the 
90s, this activity is aligned with the assumptions and the academic program of oral history, 
became the Memory Project, which ultimately aims to establish the registry of the Brazilian 
Navy History, including the history administrative and operational Navy, its ships, 
establishments, and biographies of the Corps and Tables of the institution. This study attempts 
to rescue the formation of training and experience this rich collection of testimonies and 
stories of lives of important personalities of the Brazilian Navy History. 
 
Keywords: Oral History - Collections - the Brazilian Navy. 
 
 
 
Os Arquivos de Memória Oral da Marinha Brasileira – constituição e trajetória 

 
  Criado em 1943, em pleno auge da Segunda Guerra Mundial e com o País 

envolvido na Batalha do Atlântico, a organização militar que tem por propósito PRESERVAR 

e DIVULGAR o patrimônio histórico e cultural da Marinha, contribuindo para a 

CONSERVAÇÃO DE SUA MEMÓRIA e para o desenvolvimento da consciência marítima 

brasileira é a DPHDM1. 

                                                 
* Coordenador do Projeto Memória da Marinha, atua como Oficial Historiador na Diretoria do Patrimônio 

Histórico e Documentação da Marinha (DPHDM), membro da Associação Brasileira de História Oral 
(ABHO) e da Associação Nacional de História (ANPUH), Bacharel em História e Especialista em História do 
Brasil pela Universidade Federal Fluminense (UFF). 

 
1 Em 1º de jul. de 2008, a Portaria nº 209, do Comandante da Marinha, extinguiu a Diretoria do Patrimônio 

Histórico e Cultural da Marinha (DPHCM) e alterou a denominação do então Serviço de Documentação da 

1 
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  Dentre as suas diversas atividades, destaca-se como de suma importância as 

seguintes: 

 1 - promover estudos e pesquisas, consolidar e publicar documentação sobre 

assuntos concernentes à CULTURA MARÍTIMA; 

 2 - manter o registro da HISTÓRIA MARÍTIMA do Brasil; 

 3 - promover intercâmbios com entidades públicas e privadas, nacionais e 

estrangeiras, envolvidas com a HISTÓRIA e a CULTURA MARÍTIMAS; e 

 4 - propor e incentivar a divulgação da CULTURA e HISTÓRIA MARÍTIMA 

para a sociedade em geral. 

  Diante destas atividades percebe-se que os termos História e Cultura Marítima 

estão intimamente interligados e para melhor desenvolver estes conceitos existe na DPHDM 

um Departamento de História com três divisões: uma de História Marítima e Naval, uma de 

Pesquisas e uma de Arqueologia Subaquática. 

  O Departamento de História supervisiona o estudo, a pesquisa e o registro da 

história marítima brasileira em seus múltiplos aspectos. Coordena a edição dos volumes e 

tomos da Coleção História Naval Brasileira e da história administrativa da Marinha, é 

responsável pela pesquisa e elaboração do histórico dos navios da armada, dos 

estabelecimentos e biografias de militares, organiza a edição da Revista Navigator2, 

publicação cientifica que tem o propósito de promover e incentivar o debate e a pesquisa 

sobre temas de História Marítima no meio acadêmico, e por último, mantém em atividade o 

Projeto Memória. 

 

 

O Programa de História Oral da Marinha – Projeto Memória 

 

  A partir dos anos 90, diversas instituições no País começaram a se preocupar 

com a construção de sua memória buscando recuperar sua própria história. Instituições como 

o Banco Central, a Petrobras e a Eletrobrás partiram para a organização de “centros de 

memória” e passaram a buscar na História Oral uma forma de restaurar e consolidar origens e 

trajetórias fundamentais para a constituição da identidade e definição de seu lugar na estrutura 

do País (MOTTA, 1995: p. 1). Instala-se neste momento um quadro de transformações 

                                                                                                                                                         
Marinha (SDM) para Diretoria do Patrimônio Histórico e Documentação da Marinha (DPHDM). Publicada no 
Diário Oficial da União em 24 de jul. de 2008. Os propósitos e as atividades da DPHDM estão expressos na 
integra em seu Regulamento Interno. Mais informações podem ser obtidas em: www.dphdm.mar.mil.br  

2 Publicações da revista na íntegra em: www.revistanavigator.net.  
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profundas que possibilitaram um verdadeiro boom na história oral, que é “explicado a partir 

de mudanças no próprio campo da história, com o rompimento do paradigma estruturalista, 

mas também a partir de transformações mais gerais na sociedade brasileira” (FERREIRA, 

1998: p. 22).  

 O alinhamento da história com outras ciências sociais favoreceu o surgimento 

de novas abordagens de atuação. Conforme Prins “a força da História Oral é a força de 

qualquer história metodologicamente competente. Vem da extensão e da inteligência com que 

muitos tipos de fonte são aproveitados para operar em harmonia” (1992: p. 194). Desta forma, 

a História Oral, no Brasil, ganhou projeção e os anos 90 foi tido como de ouro. Criou-se o 

Núcleo de Estudos em História Oral (NEHO), da Universidade de São Paulo (USP); a 

Associação Brasileira de História Oral – 1994 (ABHO); a Associação Internacional de 

História Oral – 1996 (IOHA); e uma extensa produção historiográfica sobre o tema.  

 Destaco durante os anos 90, o lançamento de quatro obras coletivas3 de 

História Oral publicadas no Brasil: 

 

 “Entrevistas: abordagens e usos da História Oral, lançada durante o II Encontro 
Nacional de História Oral, no Centro de Pesquisa e Documentação de História 
Contemporânea do Brasil (CPDOC) da Fundação Getulio Vargas, em abril de 
1994; História Oral e multidisciplinaridade, que reúne quatro palestras proferidas 
por ocasião daquele encontro, também publicado em 1994; (Re)introduzindo a 
História Oral no Brasil, lançada durante o III Encontro Nacional de História Oral, 
no Centro de Memória da UNICAMP em maio de 1996; e Usos e abusos da 
História Oral, também publicada em 1996. (ALBERTI, 1997: p. 207). 

 

 É sobre esta influência de idéias e consciente da importância da conservação 

de sua memória que a MARINHA DO BRASIL resolveu retomar com fôlego o Programa de 

História Oral instituindo oficialmente, em 1998, o Projeto Memória. Para isto, uma equipe 

composta de dois oficiais da reserva e uma historiadora com conhecimentos da metodologia 

do trabalho de história oral passaram a desenvolver esta atividade com afinco. 

 A partir dos pressupostos teóricos, este grupo concebeu um plano de ação com 

o objetivo de elaborar o registro da História Naval brasileira, englobando a história 

administrativa e operativa da Marinha, dos seus navios, estabelecimentos, biografias e dos 

Corpos e Quadros da Instituição.  

                                                 
3 São elas: FERREIRA, Marieta de Moraes (org.). Entre-vistas: abordagens e usos da História Oral. Rio de 

Janeiro: Ed. da FGV, 1994; ______ (org.). História Oral e multidisciplinaridade. Rio de Janeiro: 
Diadorim/Finep, 1994; _______ & AMADO, Janaína (coord.). Usos & abusos da História Oral. Rio de 
Janeiro: Ed. da FGV, 1996; e MEIHY, José Carlos Sebe Bom (org.). (Re)introduzindo a história oral no 
Brasil. São Paulo: USP/Xamã, 1996. 

3 
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 Falei aqui em retomada do Programa de História Oral, pois bem, no inicio dos 

anos 703 que a Marinha preocupou-se em registrar depoimentos pessoais4 sobre temas 

importantes e a história de vida de militares destacados no âmbito naval, “num momento em 

que essa metodologia se firmava como novidade no mundo acadêmico internacional”. 

(ALBERTI, 1998: p. 1). 

 Nos primórdios da História Oral deste programa, a primeira série a ser gravada 

consta de depoimentos sobre os Serviços de Hidrografia da Marinha. Os depoentes destacam 

a criação do curso de especialidade em hidrografia para oficiais por terem sido os pioneiros 

nesta formação, que ocorreu no inicio da década de 30, e o levantamento hidrográfico 

realizado nas Baías de Ilha Grande e Angra dos Reis, um dos primeiros até então. 

 Outros temas como o ciclo de revoluções ocorrido da década de 30 no Brasil, 

primeira e segunda guerras mundiais, entre outros são metodicamente registrados no decorrer 

dos anos 70 e 80. Este acervo conta com a colaboração de aproximadamente  mais de 50 

depoentes, cujas gravações em quase sua totalidade encontra-se em fitas de rolo. Tido como 

marco de inicio do Programa de História Oral da Marinha, este primeiro esforço de registro da 

memória oral, mesmo de forma incipiente, é uma preciosa fonte para a história marítima. 

Nesta fase buscou-se apenas o registro sonoro dos depoimentos. Não há transcrição deste 

acervo. 

 A reconstrução das trajetórias de vida que a MARINHA buscou com o 

lançamento de seu programa de História Oral enfatizou dar voz àquelas personalidades que 

durante a sua carreira naval influenciaram de maneira positiva para a constituição da memória 

da instituição. Trabalhar com histórias de vida na construção de acervos institucionais, na 

concepção da cultura política, permite iluminar “aspectos poucos esclarecidos pela 

documentação, em geral muito pródiga em destacar os atos e muito pobre em detalhar os 

meandros decisórios” (MOTTA, 2000: p. 108). Os primeiros depoimentos além de destacar 

atividades específicas da instituição, também buscam realçar passagens que de uma forma ou 

de outra não foram normatizadas, isto é, postas no papel. 

 Na Marinha, a organização responsável por esta atividade era o então Serviço 

de Documentação da Marinha, que recentemente foi renomeado para DPHDM. As entrevistas 
                                                 
3 A primeira entrevista do Programa de História Oral da Marinha foi realizada em 29 de outubro de 1974, com o 

almirante Levy Penna Aarão Reis. A primeira série destas entrevistas contaram com oficiais hidrógrafos cujo 
enfoque deste incipiente programa de história oral foi registrar a importância da atividade de Hidrografia para 
a Marinha e para o Brasil. 

4 Sobre a distinção entre depoimento pessoal e história de vida ver: QUEIROZ, Maria Isaura Pereira. Relatos 
orais: do “indivisível” ao “divisível”, in Ciência e cultura. São Paulo: n. 3, v. 39, mar., 1987 e LIZA, 
Holzmann. Histórias de vida e depoimentos pessoais, in Emancipação. Ponta Grossa: n. 2, v. 1, p. 43-56, 
2002. 
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eram realizadas numa sala do Museu Naval e a condição imprescindível para a realização das 

mesmas é de que o militar não estivesse mais em atividade, possibilitando ao mesmo falar 

abertamente de sua história de vida, enfatizando a carreira naval. Eram gravadas em fitas de 

rolo e guardadas. Não havia por esta época nenhuma metodologia especifica para tratamento 

da fonte oral, diferentemente do Centro de Pesquisa e Documentação de História 

Contemporânea do Brasil (CPDOC), que desde o inicio de seu programa de História Oral, 

também nos anos 70, buscava fazer um tratamento da fonte, que:  

 

(...) incluía a duplicação da gravação, para a formação do acervo de segurança; a 
passagem da entrevista para a forma escrita – na qual se sucediam as etapas de 
transcrição, conferência de fidelidade, copidesque e leitura final; a elaboração de 
instrumentos de auxílio à pesquisa – como o sumário e os índices temático e 
onomástico – e, finalmente, a liberação para consulta, com a elaboração de ficha 
técnica, folha de rosto e ficha catalográfica. (ALBERTI, 2005, p. 2).  

 

 Até então são poucos os trabalhos que utilizaram a metodologia da História 

Oral para falar dos militares e sua atuação na história política. Os pesquisadores do CPDOC, 

Maria Celina D´Araújo, Celso Castro e Zairo Cheibub5, em 1998, realizaram uma pesquisa 

com oficiais da Marinha que cursavam a Escola de Guerra Naval, isto é, eles estavam em 

plena atividade militar e o livro Militares e política na Nova República6 reúne entrevistas com 

os principais chefes militares da Nova República. 

 Retomando o Projeto Memória, foi explanado como se deu a idéia e o 

interesse da Marinha para reativar o programa de História Oral, a formação de sua primeira 

equipe de trabalho e o plano de ação a ser empreendido.  

 Há como marco de início deste projeto o dia 9 de julho de 1998, quando é 

realizada a primeira entrevista desta segunda fase, buscando destacar a história de vida e fatos 

relevantes com o tema relacionado à Aviação Naval. Desta forma, estava criado no Projeto 

Memória o subprojeto Aviação Naval. 

 Neste subprojeto, entre 1998 e 2004, foram realizadas 30 entrevistas com 

militares, sendo nove da aeronáutica, cujo tema resgatava não só a história de vida destes 

militares mas também da criação da Aviação Naval Brasileira, que se deu em 1916 e passou 

por turbulentos períodos, de ápice de atividades até de extinção, num total de quatro fases de 

existência, mas que tiveram suas operações definidas por completo em 1998. Este tema 

contempla mais de 90 horas gravadas, copiadas e transcritas. 
                                                 
5 D´ARAÚJO, Maria Celina; CASTRO, Celso; CHEIBUB, Zairo Borges. O Brasil e as forças armadas na 

percepção dos oficiais da Marinha. Rio de Janeiro: CPDOC, 2002. 
6 _____________________ e _____________. (org.). Militares e política na Nova República. Rio de Janeiro: 

Ed. FGV, 2001. 
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 Duplicação da gravação, para a formação do acervo de segurança e a passagem 

da entrevista para a forma escrita tornaram-se práticas habituais desde então. 

 Cabe destacar também, que como feito na primeira fase o militar para prestar o 

seu depoimento de forma imparcial deveria já estar na reserva, isto é, na “inatividade”; sem 

vínculos com a instituição, gerindo desta forma depoimentos isentos de influência que possam 

tomar partidos em prol ou contra a Marinha. 

  Outro subprojeto de suma importância para a compreensão da instituição 

Marinha do Brasil, por ocasião da abertura democrática e início da Nova República, é a série 

de depoimentos, que se iniciou em 1999 até 2002, que contemplam cinco ex-ministros cujos 

mandatos perduraram de 1984 a 1998, num momento da conceituada “abertura política”, 

depois de o País passar por mais de vinte anos sob um regime de governo militar. 

Diferentemente das entrevistas publicadas no livro Militares e política na Nova República, no 

tocante aos depoentes oficiais da Marinha, as entrevistas destacaram também a história de 

vida destes chefes militares. 

 Na seqüência ao subprojeto Ministros, temos o subprojeto Intendência7 com a 

colaboração de cinco ex-militares intendentes que explanam através de suas histórias de vida, 

a própria história de criação do Corpo de Intendentes da Marinha, que se deu em dezembro de 

1951 e a experiência que tiveram na organização do Serviço de Intendência através de 

intercâmbio e conhecimento das instalações do Serviço de Intendência da Marinha dos 

Estados Unidos, a partir de 1952. 

 No subprojeto Engenharia, destaca-se o progresso que a Marinha vem 

trazendo para o País no campo da Ciência e Tecnologia. O projeto encontra-se em atividade 

sendo realizado com depoimentos de oficiais engenheiros, que de alguma forma contribuíram 

significativamente para o desenvolvimento não só da Marinha, mas também do Brasil. Nesta 

série, os colaboradores que prestaram depoimentos na reserva, ocupam atualmente 

importantes cargos em grandes empresas na área tecnológica e foram importantes pelo 

destaque do Programa Nuclear da Marinha, que já possui o domínio tecnológico de 

enriquecimento do urânio, matéria-prima para o produção da energia nuclear.  

 No subprojeto Corpo de Fuzileiros Navais8, sobressai-se o levantamento 

histórico dos fuzileiros navais, que a partir da década de 50 estruturou-se para emprego 

                                                 
7 O Serviço de Intendência de uma Força Armada engloba todas as atividades logísticas, administrativas e 

financeiras da instituição. 
8 O Corpo de Fuzileiros Navais é uma tropa profissional da Marinha, apta a executar, com rapidez e eficiência, 

ações terrestres de caráter naval, as quais lhe confere credibilidade quanto à sua capacidade de projeção sobre 
terra. Além de bombardeio naval e aeronaval, os fuzileiros navais, atuam em operações de desembarque, 
comumente conhecidas como Operações Anfíbias. 
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operativo como força de desembarque, passando a constituir parcela da Marinha destinada às 

ações e operações terrestres necessárias a uma força naval. Nesta série, encontramos também 

depoimentos sobre as primeiras missões internacionais no qual a Marinha mandou militares 

para participarem como Observadores da Organização das Nações Unidas (ONU), atuando 

em áreas de conflito como El Salvador, Bósnia, Honduras, Moçambique, Ruanda, Peru e 

Equador. 

 Submarinistas, Plano Diretor, 2ª Guerra Mundial, Corpo de Saúde da 

Marinha, Marinha Mercante, Forças de Paz e Movimento Revolucionário de 1964 são 

subprojetos que se encontram em atividades, tendo nestas séries até o presente momento mais 

de 20 colaboradores, totalizando mais de 300 horas de depoimentos. 

 

Desafios e perspectivas 

 Todo pesquisador que se empenha com a História Oral, conhece os obstáculos 

de trabalhar com esta ciência, ainda mais quando lidamos com a história do tempo presente. 

No entanto, não se pode esmorecer diante dos êxitos que serão legados a posteridade, pois “o 

estudo da presença do passado incorporada ao presente das sociedades, iniciado pelos 

historiadores do tempo presente, abre novas temáticas e abordagens para pesquisadores de 

outros períodos da história”. (FERREIRA, 2000: p. 121). 

 Os avanços tecnológicos propiciados à História Oral têm suavizado grandes 

problemas recorrentes da preservação de acervos sonoros em longo prazo. Há poucos anos, 

“grande parte dos arquivos, bibliotecas, centros de pesquisa e instituições de guarda em geral, 

tratavam de classificar filmes e fitas como sendo ‘documentos especiais’, evidenciando uma 

dificuldade em identificar as particularidades e características desses documentos”. 

(BUARQUE, 2008: p. 2). 

 Estes “documentos especiais”, ainda mais os arquivos sonoros, precisam estar 

atualizados com o presente, tanto na forma quanto no suporte, e para isto busca-se como 

solução a informatização de acervos de História Oral, trabalho que não é tão simples.  

 Dos gravadores de bobina, que utilizam fitas de rolo até os gravadores portáteis 

digitais, muito se desenvolveu neste campo. Pari passu, a Marinha procura acompanhar este 

desenvolvimento tecnológico e no presente momento esforça-se para informatizar todo o 

acervo de seu programa de História Oral, a exemplo do que vem fazendo o CPDOC, que por 

ocasião do projeto de modernização de seu setor de História Oral listou como essencial para  

constituição da base de dados “dispor de tempo e de recursos financeiros para a tarefa”. 

(ALBERTI, 2002: p. 48). 
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 A partir destes preceitos, com as entrevistas realizadas neste ano utilizamos 

gravadores digitais e preservando esta fonte de acordo com os procedimentos recomendados 

pela Associação Internacional de Arquivos Audiovisuais e Sonoros (IASA). 

 As perspectivas são grandes e os desafios também e Projeto Memória tem 

como estratégia continuar no rumo que vem sendo tomado, buscando a adequação do 

programa às novas metodologias; inclusão de novos subprojetos como a participação da 

Marinha do Brasil na Antártida, o ingresso de mulheres na Marinha e outras demandas 

advindas da sociedade, no intuito de, não só manter o registro da HISTÓRIA MARÍTIMA, 

mas divulgá-lo, tornando acessível a historiadores, pesquisadores e estudantes o rico acervo 

que contribuirá sobremaneira para o melhor conhecimento e compreensão da História Naval 

brasileira. 
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Etnicidade e ancestralidade, seus sentidos e significados nas narrativas de “gaúchos” 
migrados para Roraima   

 
Carla Monteiro de Souza* 

 
RESUMO 
Este trabalho enfoca narrativas orais de naturais do Rio Grande do Sul descendentes de 
italianos migrados para Roraima a partir dos anos 1980, iluminando as formas como a 
etnicidade e a ancestralidade são reivindicadas na composição da identidade regional sulina, 
nos processos de narratização do eu migrante e como mediadoras das estratégias de inserção 
na sociedade roraimense.  
Palavras-chave: migrante, etnicidade,  identidade 
 
Abstract 
This study focuses on oral narratives of natural Rio Grande do Sul descendants of Italians 
migrated to Roraima from the 1980s, illuminating the ways that ethnicity and ancestry are 
claimed in the composition of regional identity sulina, in the migrant narratização of I and 
mediating strategies for integration in society roraimense. 
Palvras Key: migrants, ethnicity, identity 

 

 

 No livro “O homem desenraizado”, Todorov usa sua própria experiência como 

imigrante para refletir sobre o quanto pode ser estranho e maravilhoso viver em um outro 

lugar que não o seu. Enfatiza que a princípio o processo de inserção pode ser difícil, pois “é 

muito mais agradável viver entre os seus” (1999: 27). Não obstante a dor, as saudades e o 

estranhamento, o processo de inserção requer a adoção de estratégias diversas pautadas 

essencialmente na negociação, até mesmo em casos em que existem situações conflitivas. 

 A convivência que se estabelece entre o migrante e os “da terra”, permeada por 

interrogações, contradições e estranhamentos, se estabelece em via de “mão dupla”, variando 

de acordo com as situações específicas de vida. Nas trajetórias migrantes abordadas, os 

elementos referenciais desse processo de inserção situam-se no passado deixado para trás e no 

presente vivido, instâncias em constante diálogo.   

 Na pesquisa realizada sobre a migração de naturais do Rio Grande do Sul para 

Roraima1, a utilização da metodologia da história oral foi fundamental para acessarmos a 

complexidade  de viver em um outro lugar, de reestruturar relações humanas, espaciais e 

                                                 
*  Departamento de História da Universidade Federal de Roraima-UFRR. Doutora em História pela Pontifícia 

Universidade Católica do Rio Grande do Sul-PUCRS. 
1  Este trabalho toma como fontes as narrativas orais de descendentes de italianos nascidos no Rio Grande do 

Sul e, atualmente, radicados em Boa Vista, Roraima. É parte da pesquisa de doutorado desenvolvida junto ao 
PPG-História da PUCRS, intitulada “História, Memória e Migração: processos de territorialização e 
estratégias de inserção entre migrantes gaúchos radicados em Roraima”, na qual foram entrevistados sete 
migrantes, residentes em Roraima a mais de quinze anos. Neste texto os narradores não serão identificados 
pelo nome, seguindo o padrão adotado na tese. 
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temporais. Ao falar das experiências vivenciadas, o migrante requisita a memória e os 

instrumentos narrativos necessários e desejáveis para contar o que viveu e vive, buscando ser 

o mais fidedigno possível, atendendo aos seus próprios objetivos narrativos e aos do ouvinte. 

Como afirma Jobim, toda narrativa “pertence a uma cultura, inscreve-se em uma história 

social, insere-se em um sistema de convenções, que regulam inclusive sua forma, seu gênero 

etc” (2003: 149). 

 Ao contar a sua história, respondendo as indagações situadas no presente – neste caso, 

“como é ser gaúcho em Roraima?” – as narrativas coletadas configuraram em cores vivas 

aquele que é considerado o começo, as origens e os elementos constituintes das trajetórias 

migrantes, no plano individual e social. Neste sentido, enfocar-se-á os fundamentos étnicos 

ativados nas narrativas, levando em conta que narrar é sempre ir além da suposta 

individualidade do autor e do ouvinte, “é fazer uso da herança cultural em que se enraíza a 

própria existência da narrativa, como uma forma possível de dar sentido ao real” (JOBIM, 

2003: 150).  

 Para narrar é necessário, portanto, dominar um certo repertório de habilidades 

culturalmente definidas. A informação cultural envolvida na produção das narrativas, 

inscreve-se em “quadros de referência”, ou, como explicou Halbwachs, em “quadros sociais 

da memória” (1990). A sua abordagem possibilita compreender os “conteúdos” das narrativas. 

 Verificou-se que a etnicidade desempenhou papel importante na configuração da 

identidade regional sulina e, também, na narrativa do processo de inserção em Roraima. Nas 

falas dos gaúchos migrados fica bem claro a reivindicação da descendência italiana e dos 

atributos étnicos socialmente vinculados a ela, como elementos norteadores da narrativa e 

como produtores de sentidos e significados. Nas experiências migrantes coletadas, a 

etnicidade  liga-se a noção de começo, de origem, e a de um presente cujo sentido repousa no 

passado, que é capaz de explicá-lo e justificá-lo. 

 A pesquisa supramencionada, configurou a etnicidade como um dos elementos 

basilares na composição da identidade regional sulina, o que está profundamente ligado a 

história da ocupação do Rio Grande do Sul, a seus mitos e verdades.  

 Assim, pode-se dizer que o mundo do “Pampa” é referência nomeadora do estado do 

Rio Grande do Sul. Desde os seus primórdios, a região composta de campos e cochilas 

identifica a porção mais extrema ao sul do Brasil. Sua geografia e sua paisagem ilustram as 

representações de uma sociedade forjada nas lidas da criação de gado, segundo a qual homem 

e meio se conjugam formando uma imagem indissociável e amplamente conhecida e 

divulgada.  
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 O tipo humano a ele associado é o do gaúcho de bombacha, amorenado, “indiado”,  o 

homem da estância e da fronteira. Por outro lado, é possível ver também, com bastante 

recorrência, a associação do gaúcho aos tipos humanos europeizados, associados a ocupação 

da região do que chamamos genericamente “Serra”, normalmente identificados com a figura 

de agricultores de bochechas vermelhas e de fala marcada por um acento peculiar que não 

lembra o português.   

 Contraditoriamente, há também a idéia de que não há mistura entre os dois tipos, o que 

não criaria tipos mestiços. A isso, o senso comum também agrega o fato de que no Rio 

Grande do Sul não existiriam negros, ou ainda estes seriam uma minoria pouco expressiva. 

Um pouco menos invisível, o índio é lembrado na constituição de alguns elementos culturais, 

que repousam em um passado que pouco ou nada diz ao presente. 

 Os dois tipos humanos citados compõem as representações do que se conhece 

comumente como “gaúcho” fora do Rio Grande do Sul. A sua configuração no âmbito da 

pesquisa já citada, serviu para destacar o fato de que os naturais desse estado carregam 

consigo para onde vão uma imagem definidora. Se denominam e são denominados “gaúchos”, 

um termo eivado de elementos culturais bem demarcados, autodefinidores, sendo quase nunca 

nomeados como sul-riograndinos ou sul-riograndenses.  

 Neste aspecto, alguns autores mencionam a existência de um “amálgama étnico”. O 

tipo de povoamento da região, eivado de singularidades em relação ao resto do Brasil – a 

presença na composição do tipo regional do elemento indígena, lusitano e hispano-americano 

e das demais correntes imigratórias européias, com destaque para os alemães e os italianos – 

alicerçam esta noção. Segundo Kaiser, a todos parece que “os gaúchos se sentem à vontade 

com sua herança castelhana”, ao mesmo tempo em que a integração dos imigrantes europeus 

foi linear e rápida (1999: 49), sendo esta a base para uma certa imagem que se tem do gaúcho: 

um homem vestido segundo a tradição, mas de tipo físico europeizado, alourado e de olhos 

claros. 

 Na pesquisa desenvolvida ficou claro que as referências ao passado “colono” do 

gaúcho incorpora à identidade regional sulina alguns diacríticos, aqui caracterizados como 

psicológicos. Relacionam-se à comportamentos e personalidades, à certas práticas sociais, 

culturais e políticas, assim como estruturam marcadores que definem e qualificam o ser 

gaúcho migrante: é trabalhador, é fechado, é festeiro, honra o fio do bigode, come bem ...  

 Muito já se disse sobre etnicidade e, no senso comum, um grupo étnico se define pelas 

suas características e homogeneidades. Do ponto de vista acadêmico, a etnicidade é concebida 

como um fato social “variável”. Não seria tomada como qualidade ou propriedade definidora 
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de um grupo em termos absolutos, mas “como uma forma de organização ou um princípio de 

divisão do mundo social, cuja importância pode variar de acordo com as épocas e as 

situações”. A etnicidade, considerada como um tipo de ação social ou como um modo de 

organização das relações sociais, é suscetível de transformações e de redefinições (Poutignat e 

Streiff-Fenart, 1998, 125). 

 Trazer a noção de etnicidade para a abordagem da experiência vivida por gaúchos em 

Roraima, relacionou-se ao levantamento do repertório das identidades disponíveis em uma 

certa situação de interação, observando a forma como as identidades se expressam e ganham 

relevo nas diversas situações de contato. Ligou-se ao estudo das marcas, das escolhas táticas, 

das estratégias que os atores sociais acionaram e manipularam para se identificarem e se 

diferenciarem no jogo das relações sociais (Poutignat e Streiff-Fenart, 1998, 117). 

 Nesse sentido, comunga-se com F. Barth, quando afirma que o contato cultural e a 

mobilidade das pessoas problematiza a emergência e a permanência dos grupos como 

unidades identificáveis por suas fronteiras. Explica que “a fronteira étnica canaliza a vida 

social”, acarrentado uma organização complexa das relações sociais e comportamentais 

(Poutignat e Streiff-Fenart, 1998, 196). Assim, os atributos culturais se expressariam, não 

como aspectos inefáveis de uma certa cultura ou grupo social, mas como “reivindicação 

pública que necessita ser publicamente validada e ratificada” (Poutignat e Streiff-Fenart, 

1998, 113). A sua expressão visa distinguir, estabelecendo categorias nas quais estariam 

contidos os elementos definidores do “nós” e do “eles”. 

 A etnicidade vista “como uma qualidade ou uma propriedade que não deriva da 

pertença a um grupo, mas como a capacidade cognitiva de categorização que opera a partir de 

símbolos culturais”, mobiliza os indivíduos na busca por práticas e comportamentos que o 

autodefinem, bem como as relações estabelecidas em um dado contexto. A concepção de 

etnicidade como algo essencialmente dinâmico, revela a sua propriedade contrastiva e 

performativa, na qual as marcadores étnicos se recompõem continuamente nos processos de 

interação social induzidas por situações de mudança – como colonização, urbanização, 

(i)migração (Poutignat e Streiff-Fenart, 1998, 114-115). 

 Nas narrativas coletadas, os referenciais étnicos aparecem de formas variadas, sendo 

usados como definidores de modos de ser e de viver mas, também, de personalidades e 

comportamentos individuais. Uma narradora recorre a lendária e estilizada figura da 

“Mamma” italiana, para explicar as forma como se relaciona com os demais membros de sua 

família que migraram a partir de sua vinda para Boa Vista/RR. Sua avaliação de si mesma 

toma como base uma série de representações construídas acerca da família italiana, algumas 
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difundidas fartamente pelas mídia, principalmente quando afirma que “o italiano tem esse 

negócio muito mais matriarcal que patriarcal”.  

 Da mesma forma, essa narradora explicita o papel que a cultura italiana exerce no seu 

processo de inserção e, “por tabela”, de outros gaúchos, quando explica: “a gente não fala 

italiano, a gente não vive na Itália, mas ninguém, por mais que não tenha o dia-a-dia do 

italiano, a gente tem dentro da gente, os de segunda, de terceira geração”. É muito clara 

quando afirma que “vai passar para os filhos, quarta, quinta geração, essa cultura italiana que 

a gente tem”, consciente de que ela “vai sendo modificada com ao longo do tempo”. 

 Assimm como os outros entrevistados, reconhece que os atributos étnicos “herdados” 

de seus antepassados imigrantes italianos não são imutáveis, mas antes dinâmicos. Ressalta a 

sua solidez, porém, ao falar de seu casamento com um paraibano e ao descrever a forma como 

cria seus filhos nascidos em Roraima.  

 Nota-se que em todas as falas coletadas o referencial étnico tem lugar de destaque, 

ainda que seja para nega-lo ou critica-lo, o que aconteceu em apenas uma entrevista. A 

composição familiar de dois narradores irmãos mostra bem isso: “mesmo sendo criada com 

pai e mãe, italiano e  brasileira, se tu me perguntar muito da família da minha mãe eu não 

sei”. Ao explicar esta predominância, diz que “talvez seja característica brasileira não falar 

muito das suas coisas, não falar muito de sua cultura, das suas raízes, o italiano tem isso”.  

 Ficou claro aqui como marcadores étnicos delimitaram uma série de fronteiras, entre 

vários “eu/nós” e vários “outros” – brasileiros e italianos,  migrantes gaúchos e demais 

migrantes, gaúchos e roraimenses. Essa pluralidade de significados propiciou que a etnicidade 

desempenhasse no discurso identitário dos gaúchos migrantes uma multiplicidade de funções, 

que podem ser organizadas e disponibilizadas de acordo com as interações e situações 

vivenciadas. 

 Arrolar a descendência através do histórico familiar ou através do histórico do lugar de 

origem, tem valor explicativo no discurso que visa “dizer quem é quem”, como pensa e como 

age. Na composição da identidade individual ou coletiva, responde geralmente pelas 

“heranças”, características consideradas inatas, com funções variadas: explicativas, 

justificativas, coercitivas, integrativas etc.  

 É uma categoria fundamental na composição do discurso étnico. A crença na origem 

comum dá substância aos atributos étnicos, tornando-os “naturais” (Poutignat e Streiff-Fenart, 

1998, 161-162). Orientados por liames de filiação sempre referenciados no passado, a crença 

na existência do “ancestral comum”, particularizado (pais, família) ou coletivo (povo, região, 

país) serve para reificar esses atributos de origem que, tomados como características herdadas, 
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adquirem significado qualitativo e valorativo.  

 No que tange aos gaúchos entrevistados, percebe-se que a questão da descendência é 

reivindicada em muitas situações. As referências a ancestralidade apareceram em várias partes 

da narrativa: quando falam do passado e da sua vida presente; como elemento importante na 

representação que esses indivíduos tem de si; e, ainda, como elemento qualificador, definidor 

de competências, capacidades e habilidades que, tidas como naturais e herdadas, constituem 

fator explicativo para algo existente no tempo presente. 

 Muitos citam uma suposta primazia daqueles de descendência imigrante européia não-

lusitana nas migrações para fora do Rio Grande do Sul, destacando-se as alusões acerca do 

pioneirismo e do arrojo do imigrante. A vontade de ousar, de ir em busca de uma vida melhor, 

a tenacidade diante de situações difíceis, o bom senso diante do estranhamento e das 

contradições são consideradas características herdadas.  

 Ainda que se observe nas narrativas a consciência de que a herança cultural dos 

antepassados foi adaptada, negociada, mesclada ou perdida, existem certos atributos que estão 

“no sangue”, ou seja, são considerados intocáveis, tomados como essência, como nas falas do 

casal de irmãos entrevistados: “essa maneira da gente ser muito incisivo, muito positivo nas 

coisas, aparentar um autoridade que às vezes nem tem, de ter um tom de voz muito enfático”, 

é herança do pai “italiano”, afirmam.   

 Traços de personalidade e de comportamento atribuídos aos ascendentes explicam um 

certo tipo de vida, que liga a trajetória do migrante de hoje com a dos seus parentes imigrantes 

de décadas atrás. Com uma função instrumental clara, essas referências e comparações 

também servem para justificar e dar sentido a erros, acertos, imprudências, empreitadas bem 

sucedidas e fracassos, enfim, a todos aqueles fatos absolutamente normais na vida de qualquer 

ser humano, como se vê nessa fala: “Eu acho que puxei ao velhinho (...) Meu pai era bem 

aventureiro, assim ele fez muito negócio grande, quando menos esperava surgia uma idéia nova (...) 

ele era exagerado, era bem aventureiro, queria as coisas rápidas, resultados rápidos”.  

 A transferência de atributos, características e experiências de uma geração para outra é 

naturalizada. Uma narradora, ao referir-se à cultura italiana impregnada em sua formação, 

diagnostica que “é uma coisa que está muito dentro de cada um”. Afirma que não se lembra 

de ouvir o pai dizer “olha quando tu crescer, tiver a tua família, mantém o nome da família 

italiana, nunca ninguém disse isso”. Segue explicando que “é uma naturalidade preservar um 

pouco da cultura que a gente tem, o sonho de conhecer a Itália (...) eu não morro sem ir à 

Itália e se perguntar porque, eu acho que é uma forma de resgatar um pouco da minha 

família”.  
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 Neste aspecto, o único narrador que relativizou a influência direta de seus pais, recorre 

aos seus avós, destacando o avô por parte de pai que veio da Itália em busca de terras, 

explicando que ele “não sabia escrever, não sabia nada, mas ele tinha uma memória, não 

esqueceu nada”. Um certo rompimento com a herança paterna, não foram suficientes para 

apagar as referências à descendência de “boa cepa”,  redirecionada para nono.   

 A importância da ancestralidade se estende e se projeta também para o futuro. Um dos 

narradores explica que é muito importante o intercâmbio com os conterrâneos do Rio Grande 

do Sul, mas também com a Itália: “viagens para conhecer aonde os nossos ancestrais tiveram 

origem” e “saber onde a árvore genealógica teve realmente o seu começo”, pode trazer 

inúmeros benefícios. Em muitos casos essa expectativa se baseia em suposições, em 

informações esparsas e isoladas ou em fatos contados e recontados: a placa de um restaurante 

em certa cidade na Itália; as observações de um amigo que para lá viajou; o rastreamento 

superficial de um sobrenome; as informações em livros de famílias.  

 As “heranças” ancestrais, familiares ou sociais, definem também lugares sociais. Um 

dos narradores, fundador do Centro de Tradições Gaúchas Nova Querência, em Boa Vista, 

explica que “se sente feliz quando pessoas de outros estados compartilham a cultura que a 

gente herdou de berço, isso para nós é gratificante”. Ao afirmar que “é bem verdade que a 

gente também vai herdando outras culturas e acaba se inteirando e formando uma amizade 

bastante sólida”, reconhece que as negociações e as mediações são necessárias para a 

inserção, a necessária adaptação e o bem viver.  

 A ancestralidade e suas heranças definem marcadores étnicos pertinentes e eficientes 

que  aparecem nas falas, principalmente quando se fala de trabalho e de valores morais. 

Herdados dos pais e avós, são apontados como fatores determinantes na definição de um certo 

tipo de indivíduo, assim como do grupo que migra, como nessa fala: “o gaúcho que sai tem 

um sanguezinho italiano ou alemão por trás, não sei a estatística, mas o gaúcho tem esse 

sanguezinho aventureiro, no bom sentido, de buscar alguma coisa mais na vida”; completa 

diagnosticando que “muitos dos que vieram para cá, poucos são brasileiros puros, 

pouquíssimos, todos têm o sanguezinho estrangeiro nas costas”. 

 As afinidades manifestas no interior do grupo étnico decorrem de contrastes e 

oposições, e a construção da fronteira étnica é um processo dinâmico, sempre sujeito à 

redefinição e à recomposição. Envolve a atribuição de “nomes étnicos”, se dá em função de 

um jogo complexo, não estando circunscrita a imposição e/ou a dominação, implicando muito 

mais em negociação, dado o seu caráter relacional e dinâmico. As falas dos entrevistados 

estão recheadas de expressões que evidenciam isso. Os narradores denominam a si e aos 
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outros, recorrendo a termos como “italianos”, “alemães”, “brasileiros”, “pelos duros”, 

“índios” etc., que no texto ganham novos e variados significados. Alguns termos vem 

definidos, “a minha avó materna, que é brasileira, descendente de indígenas Tupi-Guarani, já 

é mais reservada, mais na dela”; outros, nem tanto. 

 Junto à nomeação de si, as narrativas ensejaram uma definição da sociedade 

roraimense: “porque eu nem sei quem são as pessoas daqui? (...) porque aqui tem maranhense, 

paraense, gaúcho, paulista e, praticamente, as pessoas daqui são somente os índios mesmo”. 

No entanto, independente do sentido que adquiram no texto, a função essencial destes 

“rótulos” é contrastiva e performativa, ou seja, definem quem é quem, como age, que lugares 

ocupa, o que dele se espera  etc.   

 Ligando-se diretamente aos itens anteriores, o trabalho é apontado em todas as 

narrativas como o bem mais precioso legado pelos ancestrais. Nas falas dos gaúchos 

migrantes o trabalho dignifica e molda o indivíduo, é uma vocação, tida como “uma coisa de 

berço”, “que a gente herdou”. Um dos narradores afirma que a prontidão para o trabalho, 

junto com a honestidade, a educação e a dignidade foi a principal herança a ele legada.  

 Como um valor herdado, se expressaria de uma maneira peculiar, apontada pelos 

narradores como uma capacidade e uma tenacidade para trabalhar quase que inesgotável, não 

importando o tipo de trabalho e as dificuldades que se apresentem: “... isso é uma coisa que eu 

apreendi com eles, que a questão do trabalho era em primeiro lugar”. 

 Em se tratando de gaúchos descendentes de imigrantes europeus não-lusitanos, existe 

todo um imaginário historicamente construído que atribui ao imigrante/colono uma capaci-

dade superior em relação ao trabalho. Como bem diz um dos narradores, a presença marcante 

de alemães e italianos, que desbravaram regiões inexploradas e selvagens, “repassou para o 

sul” a importante lição de que as regiões desenvolvidas se construíram como muito o trabalho.  

 Palavras como esforço, eficiência, retidão, resistência, disciplina, perseverança, 

capacidade empreendedora, associativa e de liderança, aparecem invariavelmente quando se 

cruzam as categorias identidade regional, etnicidade, trabalho e imigrantes. Estes termos 

compõem um discurso profundamente enraizado no senso comum que contribui para 

diferenciar o trabalhador gaúcho dos outros trabalhadores. 

 Nas narrativas o trabalho qualifica, expõem diferenças: “eu acho que a questão do 

trabalho é muito do sul”; “eu sem trabalhar me sentiria a mulher mais inútil do mundo”. 

Assim, as comparações são inevitáveis: “... o trabalho lá (RS) é um negócio, que é levado a 

sério, tem aquele negócio lá de fazer as coisas por si próprio (...) aqui (RR)é um estado que 

gira em torno do serviço público federal”. 
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 O trabalho é também um importante referencial na composição das lembranças que 

explicariam contextos e práticas sociais que identificam e justificam a pertença. Um 

importante aspecto da cultura do trabalho na região, que é o trabalho familiar, aparece em 

todas as narrativas. O labor organizado e realizado em torno da família nuclear, da parentela, 

dos agregados, dos próximos serve para justificar um certo tipo de conduta, baseadas em 

princípios com forte lastro e significado social. No geral o gaúcho se considera um 

trabalhador que “se dedica de manhã, de tarde e de noite, de corpo e alma ao trabalho”, 

destacando que fazem “o trabalho com prazer”, que vivem o “trabalho com paixão”.  

 Pode-se inferir que as referências à etnicidade que aparecem nas falas dizem respeito, 

muito mais, ao modo de vida colonial que propriamente ao da pátria de origem dos 

antepassados.  Destacam-se como temas recorrentes, nas referências pretéritas e nas atuais, as 

péssimas condições de vida enfrentadas na terra natal, a determinação de mudar de vida, os 

sacrifícios enfrentados para tal, a dureza da viagem, o difícil recomeço e, no mais das vezes, 

os bons frutos colhidos com o passar do tempo, obtidos através de muito trabalho e de 

estratégias geralmente criativas, de inserção, de adaptação e de reconstrução da identidade.  

 Como uma construção, decorrente de processos de interação e negociação que vêm 

ocorrendo há várias gerações, o modo de vida colonial/imigrante está em constante 

ressignificação. Observa-se que a “herança” étnica chega até os narradores, não apenas pelas 

referências familiares e regionais, mas , também, através de outros meios e veículos: um 

entrevistado, ao falar da trajetória de sua família na Serra Gaúcha, diz que “teve até um filme 

O Quatrilho, a história nós achamos que seja de um antepassado nosso”; uma outra narradora, 

referindo-se a novela Terra Nostra, da Rede Globo, afirma que se “colocava tão dentro da 

novela, da vivência italiana, que era o nosso dia-a-dia lá (RS) e aqui (RR)”. As sagas 

imigrantes narradas na teledramaturgia, literatura, cinema e teatro, as associações étnicas, com 

suas festas e eventos, os roteiros turísticos e peças publicitárias, a difusão de estudos 

acadêmicos e as facilidades da internet, contribuem eficientemente na composição das 

narrativas, dão consistência, credibilidade e legitimidade à memória individual e coletiva e a 

identidade.  

 Todas as formas citadas concorrem fortemente para que uma gama variada de 

informações ajude a introjetar referenciais e marcadores étnicos nestes gaúchos migrantes. 

Contribuem decisivamente para que se engendrem formas de representação e de 

autorepresentação extremamente funcionais e necessárias a situação de viver em um outro 

lugar, e foram usadas de maneira eficiente na composição das narrativas estudadas. 

 Importante destacar que a imagens que os migrantes gaúchos descendentes de italiano 
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narraram é mais que uma definição pessoal e personalística. Define-os também como seres 

sociais, pois demarcam o seu grupo regional de pertença, permitindo que se situe no seio de 

uma sociedade que não é a sua por definição. Permite que ocupe um lugar na sociedade que 

escolheu para viver e que engendre relações, sentidos e significados que lhe possibilitem a 

integração em Roraima e a satisfação dos seus anseios, aqueles da época da migração e os 

atuais.  
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Medicina legal, Corpo e Relações de Gênero em Fortaleza (1910-1950) 

 
Idalina Maria Almeida de Freitas1 

 
Resumo: A pesquisa problematiza a formação de um campo médico que analisou e elaborou 
discursos a respeito do corpo, permeados por noções de saber e poder, legitimando a atuação 
da medicina legal na análise dos sujeitos a cerca dos usos e vivências destes na cidade, 
fomentando a produção de medicamentos que influenciaram na conduta dos corpos em 
Fortaleza. Discute questões em torno da medicina legal na primeira metade do século XX, na 
perspectiva do corpo e das relações de gênero na história. As relações de gênero estiveram 
presentes, sobretudo, na elaboração de papéis através de anúncios publicitários, 
representações imagéticas e estéticas. Esses aspectos trouxeram elementos de exclusão social, 
marginalizando a feiúra, velhice, raça. 
 
Palavras –chave: Medicina legal – corpo – cidade. 
 
 
Abstract: The research presents the formation of a medical camp which examined and 
created speeches on the body, permeated by notions of knowledge and power, legitimizing the 
work of legal medicine in the analysis of the subject about their uses and experiences in the 
city, promoting the production of drugs that influenced the bodies behavior in Fortaleza. 
Discusses issues surrounding the legal medicine in the first half of the twentieth century, in 
view of the body and gender relations in history. Gender relations were present, especially in 
the preparation of papers through advertisements, representations, imagery and aesthetics. 
These aspects brought elements of social exclusion, marginalizing the ugliness, old age and 
race. 
 
Keywords: legal medicine - body - city. 
 

 

 

A perícia médico-legal – Processo Maria Monteiro da Silva-Fortaleza, 1937. (Grifo nosso). 
 

 “Ora, é óbvio que a vítima, no caso, Maria Monteiro da Silva, prostituta, meretriz 
profissional, segundo reconhece a própria denúncia, não tem pudicícia, a pureza de 
corpo e alma, COM RELAÇÃO AOS PRAZERES SEXUAIS, a que alude o grande 
juiz e jurista, comentador do art. 266. 
Outra não é a lição de MACEDO SOARES, nos seus comentários ao dispositivo do 
art.266: “O ATENTADO CONTRA O PUDOR, A QUE SE REFERE O ART. 266, 
NÃO É SENÃO O ATENTADO À PUDICÍCIA”. 
E já no mesmo comentário, dissera o mesmo comentador e notável penalista: 
PUDICÍCIA é a pureza do corpo e da alma com relação aos PRAZERES ILÍCITOS. 
Define, ainda, MACEDO SOARES que a figura do art. 266 É O ATENTADO 
VIOLENTO CONTRA O PUDOR DE ALGUÉM, sem distinção de sexos, podendo se 
dar entre indivíduos do mesmo sexo, sem distinção também de idades”. (MACEDO 

                                                 
1 * Doutoranda em História Social, PUC – SP, Bolsista Fapesp – Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de 

São Paulo. 
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SOARES, Código Penal, quinta-edição, comentário do art. 266 (nota 407), pág. 
534. 
Atentado violento contra o pudor de alguém, diz o comentador, logo contra o pudor 
da vítima, da ofendida, da violentada, e a meretriz MARIA MONTEIRO DA SILVA,  
vítima no presente processo, não mais tinha esse pudor, por isso mesmo que era 
prostituta á data do crime. 
Ora, o crime de ESTUPRO previsto no art. 268, parágrafo I, da Consolidação das 
Leis Penais, estupro contra prostituta, é punido com pena de PRISÃO CELULAR 
por SEIS MESES A DOIS ANOS.  
E o crime de ATENTADO AO PUDOR, da classificação da denúncia de fls.2, é 
punido com pena de prisão celular POR UM A TRÊS ANOS. 
Temos, pois, que, não sendo possível, do ponto de vista jurídico-penal, o CRIME DE 
ATENTADO AO PUDOR á meretriz MARIA MONTEIRO DA SILVA, por outro 
lado, si admissível a desclassificação do crime de ATENTADO AO PUDOR, 
capitulando na denúncia de fls.2, para o de ESTUPRO CONTRA PROSTITUTA, de 
penalidade menor do que aquele e ambos delictos de violência carnal, acontece que, 
nos autos, não se veio a provar de maneira plena, tivessem tido os réus 
RAIMUNDO ALVES DA SILVA e JOÃO RODRIGUES DA SILVA relações 
propriamente sexuais, de cópula carnal, com aquela meretriz, como tudo já ficou 
apreciado. 
(...) O que comprova a perícia médico-legal realizada na vítima é a existência de 
sinais de meras offensas físicas de natureza leve e vestígios de violência no anus da 
mesma ofendida. 
Ora, as conclusões da perícia constituem, até, de certo modo, uma demonstração de 
que os réus não forçaram a vítima, para ter com ela relações de cópula ou 
conjunção propriamente vaginal. 
Logo, de maneira alguma, poderia haver, ainda que possível fosse do ponto de vista 
legal, poderia haver desclassificação do crime de ATENTADO AO PUDOR,  
constante da denúncia, para o de ESTUPRO contra a prostituta, embora de 
penalidade menor, por não provada a circunstância de cópula por meio de 
violência entre os acusados e a vítima. 
(...) E pela impossibilidade de verificar-se o CRIME DE ATENTADO AO PUDOR 
contra uma meretriz, a prostituta profissional MARIA MONTEIRO DA SILVA, 
vítima no processo, como devidamente salientei, julgo improcedente a denúncia, 
nesta parte, para absolver ambos os réus da acusação, que por esse motivo, lhes foi 
intentada pela justiça pública. 

 

Discursos médicos e jurídicos confundem-se, no entanto o assunto em questão é um 

corpo violentado, desprovido ou não de “pudor”, a análise médica, por sua vez desqualifica a 

vítima e legitima um saber sobre o quê, e como conduzir a experiência corporal na cidade. 

Pudor, estupro, experiências sexuais em geral são o lócus do discurso. Suas análises 

mesclavam-se numa apreciação complexa da responsabilidade moral e social, como explica 

Foucalt (1988 – Pág.153): “Foram os novos procedimentos do poder, elaborados durante a 

época clássica e postos em ação no século XIX, que fizeram passar nossas sociedades de uma 

simbólica do sangue para uma analítica da sexualidade”2.  

O poder ansiou por aumentar a expectativa de vida das pessoas, esse novo poder que 

responsabiliza o cidadão, atentando para o cuidado com as vidas que serão geradas, esferas 

disciplinar, classificatória, detalhista e vigilante. Foucalt expõem que o controle agora está na 

                                                 
2 FOUCALT, Michel. História da Sexualidade I: A vontade de saber. Rio de Janeiro: Graal, 1988. 
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vida sexual das pessoas, está no sexo, o século XIX especula uma importância no sexo, pois 

este se torna sede do governo sobre si e sobre o outro.  

Nesse sentido, a pesquisa tenta perceber as questões ligadas à formação de um campo 

médico que analisa e elabora discursos a respeito do corpo em torno das questões de gênero. 

Percebe-se nesse âmbito, a atuação da medicina legal na análise de corpos e formação de 

discursos a cerca do uso e vivências desses corpos na sociedade. A medicina legal ou forense 

sempre esteve ligada ao direito e configurou-se como uma ciência auxiliar no âmbito jurídico, 

dialogando com juristas como Viveiros de Castro: 

 

 (Delictos contra a honra da mulher) depois de passar em revista a condição da 
mulher e o sentimento do pudor desde os povos primitivos da antiguidade, desde os 
selvagens das raças inferiores hoje existentes, até os mais civilizados, conclue que o 
respeito pela honra da mulher não é um sentimento innato ao homem e, sim, uma 
conquista da civilisação, a victoria das idéias moraes sobre a brutalidade dos 
instinctos. Ninguém pode violentar uma mulher, nem mesmo prostituta, ninguém 
pode subjugar-lhe a resistência pela violência physica ou pela coação moral. Quem 
assim procede é réu de um crime de estupro3. 

 

O estupro, por sua vez, embora trouxesse elementos de maior investida violenta, 

sobretudo uma violência carnal e contra os desejos da mulher, segundo esses intelectuais não 

ofendia o pudor feminino, em se tratando de prostitutas. Foi estabelecida uma discussão sobre 

pudor, honra, atributos de determinados indivíduos em detrimento de outros, levando-se em 

consideração as práticas sociais “marginais” implementadas por esses sujeitos. Uma 

sociedade moderna construtora de ética moral para homens e mulheres necessitava disciplinar 

as condutas dos corpos, mesmo que esse projeto fosse idealizado em meios tão diversos.  

Na cidade de Fortaleza focalizaram o discurso médico-sanitarista como um 

conhecimento aplicado dentro de um plano reformador, regendo o viver na “cidade moderna”. 

Sendo um dos princípios da modernidade a confluência de idéias de intelectuais 

comprometidos com uma arquitetura de maior visibilidade, Benjamin (2005- Pag.136) explica 

essa característica em sua exposição sobre o ideal urbanístico de Haussmann: “As intituições 

da dominação laica deveriam encontrar sua apoteose no traçado das avenidas: antes de serem 

inauguradas eram recobertas por uma lona e depois descobertas como monumentos”4.  

As estratégias de higienização social atrelaram a vida dos indivíduos à ética no 

convívio em sociedade e ao cuidado higiênico com o corpo e as vestimentas, destacando o 

                                                 
3 SOARES, Oscar de Macedo. Código Penal da República dos Estados Unidos do Brasil. Ed. Fac-similar. 

Brasília: Senado Federal: Superior Tribunal de Justiça, 2004. 
4 BENJAMIN, Walter. Paris, capital do século XIX.  In O livro das passagens. Madrid: Akal, 2005. 
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respaldo dos médicos durante todo um processo principiado em meados do século XIX. 5 A 

nova medicina pôs o médico em contato com os “males do corpo” do paciente, partilhando 

novas experiências. Antes, essa medicina era sinônimo de acompanhar a morte, uma boa 

morte, agora promoção da vida, sobretudo um bom início desta, ou seja, a infância. 

 A medicina de Nina Rodrigues6 obteve grande significado dentro dos estudos 

médico-legais na passagem do século XIX para o XX e a investigação da trajetória 

profissional de determinados médicos, geraram um debate em torno da profissão, além de 

uma questão de status adquirido. 

As elaborações a respeito do corpo, sobretudo do corpo feminino, tem uma 

historicidade e uma discussão fértil em alguns trabalhos acadêmicos nessa época, os laudos 

médicos por sua vez classificam como os corpos deveriam se comportar, e em casos de 

violência quais mereciam destaque.  

Nesse sentido o trabalho com processos criminais passou a contemplar o discurso 

médico, dentro de análises apuradas, no laudo pericial, na tentativa de entender as ações dos 

corpos ultrapassando a barreira da vida e adentrando a morte. A medicina legal adquiria 

notoriedade e status de trabalho científico, granjeando aparatos de pesquisa e elevando a 

figura do médico. Abandonava-se o vocabulário estrito da medicina para se alcançar um 

linguajar que mais se aproximasse da fala policial e dos discursos dos juízes. 

Destarte, a medicina legal cresceu vertiginosamente ao longo dos séculos XIX e XX, 

período em que revistas médicas e teses de doutorado alavancaram as discussões sobre o 

perfil do criminoso baseado no laudo pericial. Segundo Lombroso, os peritos, nesse período, 

procuravam perceber os estigmas e os tipos físicos dos criminosos, atentando mais o sujeito 

do que o crime. 

 
Os peritos deverão declarar com toda exatidão e minunciosidade tudo quanto 
encontrarem nos exames a que procederem e o descreverão no logar competente do 
auto que se lavrar, de maneira que ahi fiquem bem consignados o facto e todas as 

                                                 
5 Como explica Maria Izilda Santos de Matos, além das teorias de uma predestinação biológica, as teorias do 

evolucionismo e positivismo justificavam a diferença dos sexos e as desigualdades sociais e culturais entre 
homens e mulheres. A mulher, por sua vez, detinha as mazelas ao sul do corpo, reforçando as concepções 
negativas sobre a condição feminina, sobretudo se fugissem à sua qualidade subordinada de procriadora. 
MATOS, Maria Izilda Santos de; SOIHET, Rachel (Orgs.). O corpo feminino em debate. São Paulo: Unesp, 
2003. p.107-127. 

6 Nina Rodrigues é considerado no Brasil como o responsável por historiadores e médicos, pela elevação da 
medicina legal a condição de especialidade e medicina científica. Nas ciências sociais tornou-se referência 
pelos estudos sobre raça e cultura afro-brasileira. O artigo intitulado A Medicina de Nina Rodrigues: 
Análise de uma Trajetória Científica, presente nos Cadernos de Saúde Pública da Fundação Oswaldo Cruz, 
v.11, n. 02, Rio de Janeiro: Abril-Junho de 1995, expõe a trajetória  profissional deste e de outros médicos que 
tiveram posições de relevo no campo das mudanças e no olhar médico. 
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suas circumstâncias apresentáveis no exame, assim como todas as investigações de 
qualquer gênero a que se haja procedido no corpo de delicto7. 

 

Essas investigações corroboraram também para apresentar nos exames algumas outras 

“tendências”, acreditava-se que, uma vez que se considerava o Brasil um país doente e que 

precisava ser saneada, a mistura racial proporcionava um ser humano propício a adquirir 

moléstias ou degenerações. Considerando essa hipótese, o médico Nina Rodrigues discutia 

acerca dos anacronismos do código penal, criticando as formas de punição e defendendo que 

as raças não poderiam ser punidas com o mesmo grau de penalidade por estarem em níveis 

diferentes de evolução. Nas décadas de 20 e 30 o discurso sobre gênero e raça esteve cada vez 

mais ligado ao desejo de “imaginar” a nação em termos biológicos, novas práticas do Estado 

para pensar os indivíduos8. 

Na Bahia é a raça, ou melhor, o cruzamento racial que explica a criminalidade, a 

loucura, a degeneração. Já para os médicos cariocas, o simples convívio das diferentes raças 

que imigraram para o país, com suas diferentes constituições físicas, é que seria o maior 

responsável pelas doenças, a causa de seu surgimento e o obstáculo à “perfectibilidade” 

biológica. 

Nesse contexto, eleva-se a figura do médico: ele deixa de depender da remuneração 

individual e passa a viver de seu trabalho como cientista, pesquisador, que, financiado pela 

nação e formado pelas universidades, intervém na realidade e a transforma9. 

Dessa forma, teorias e discussões direcionadas para esse âmbito acabaram por 

transformar, sobretudo dentro das elaborações médico-jurídicas, o Brasil em um país de 

doentes e os indivíduos pobres em corpos passíveis de análise, possibilitando o diálogo entre 

medicina e direito penal, inicialmente nas práticas legistas. 

 O imaginário construído sobre o corpo feminino confunde-se com a trajetória da 

medicina do século XIX no Ceará, relacionado a questão penal, e depois presente nos 

processos, construindo algumas imagens de mulheres e conceitos criados pela medicina. Essa 

mudança no discurso médico corresponde à necessidade de preservação do poder do Estado, 

em face dos riscos de uma organização não eficaz no meio somada ao crescimento econômico 

populacional desordenado. O discurso médico propõe a formação de um determinado tipo de 

                                                 
7 Revista Ceará Médico. Artigo intitulado “Médicos e Clientes”. 1916. 
8 STEPAN, Nancy Leys. A hora da Eugenia: raça, gênero e nação na América Latina. Rio de Janeiro: Editora 

Fiocruz, 2005. 
SCHWARTZ, Lilia Moritz. O Espetáculo das Raças: Cientistas, Instituições e Questão racial no Brasil – 1870-

1930. São Paulo: Companhia das Letras, 1993. P.209. 
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indivíduo para o aprimoramento da população e melhoria da raça10. São marginalizadas 

inclusive perante os olhos da lei, as prostitutas, os loucos, alcoólicos, sem mencionar 

posteriormente os elementos estéticos, exaustivamente explorados pela publicidade. A 

questão para ser percebida não passa apenas pela herança genética, explode nesse sentido uma 

contradição, carregada de preconceitos culturais e sociais. 

 No entanto, essa ambição coincide com os anseios em manipular, controlar o corpo, tal 

ambição abarca o psíquico e o orgânico, a ciência e o imaginário, a tecnologia e a sociedade, 

essas categorias por sua vez estão associadas a valores e justificativas que mudam no decorrer 

dos anos e de acordo com as culturas11. 

A história tornou-se um dos campos privilegiados para o estudo da constituição do 

homem enquanto sujeito de si, da produção de subjetividade enquanto processo no momento 

em que as relações sociais na cidade, na casa, nas ruas aparecem em sua plena complexidade. 

A cidade adquire por sua vez, um status de cidade do anonimato e ao longo do século XIX 

inaugura-se também a noção de indivíduo. Cotidianamente utilizar objetos que imprimam sua 

marca, significa estar, habitar e habitar também é o exercício de deixar rastros. O homem 

“estojo” está perfeitamente caracterizado com os aspectos morais e culturais da burguesia e 

com isso uma noção atenuada de pertencimento12. 

O homem burguês buscou controlar os lugares por onde se poderia transitar, o cuidado 

com o asseio e as doenças, deste modo a disciplina e o controle foram possíveis através da 

liberdade, nesse movimento do progresso, a carteira de identidade, a certidão de nascimento, 

além de outros artifícios para a identificação do homem moderno, foram pensados sob os 

desígnios da ciência.  

A secção de Identificação é um dos domínios da Perícia Médica, esta inserida na 

análise dos indivíduos que deram entrada na polícia. Convém ressaltar que o uso da fotografia 

foi bastante utilizado pela polícia e com isso o processo de identificação pensado como 

processo pelo qual se determina a identidade da pessoa, sobretudo um sujeito elaborado a 

partir de exames descritivos. Os elementos trazidos para o exame descritivo exploravam os 

seguintes itens: Caracterização Sexual, Idade, Sinais Individuais, Sistema Dactiloscópico, 

Notas Cromáticas. 

A Caracterização Sexual corresponde a características psíquicas ou comportamentais, 

podendo apresentar elementos anômalos em formações diversas. A Idade dizia respeito ao dia 

                                                 
VIEIRA, Elisabeth Meloni. A medicalização do Corpo Feminino. Rio de Janeiro: FIOCRUZ, 2002. 
SOARES, Carmen. (org.) Corpo e História. Campinas: Autores Associados, 2001. 
BENJAMIN, Walter. Paris, capital do século XIX.  In O livro das passagens. Madrid: Akal, 2005. 
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do nascimento, juntamente com esse tópico pode-se perceber juntamente a naturalidade, 

nacionalidade, filiação, profissão, instrução, estado civil, dentre outros. 

Os Sinais Individuais identificam no indivíduo informações singulares tais como 

tatuagens, cicatrizes, sinais profissionais, alguns deste sinais mesmo não identificando tal 

pessoa servem para excluí-la. O Sistema Dactiloscópico é um dos métodos mais eficientes de 

identificação, trata-se dos desenhos digitais: 

 

Fórmula dactiloscópica: 

Sucessão de letras e algarismos que configuram os tipos fundamentais de uma pessoa a partir 

do polegar direito. A impressão do polegar da mão direita denomina-se fundamental e é a 

base da classificação do sistema. As letras maiúsculas são adotadas para os polegares, 

enquanto os algarismos representam os demais dedos Verticilo: V - 4 Presilha externa: E - 3, 

Presilha interna: I - 2, Arco: A - 1, X: Dedo com defeitos (cicatrizes) , Zero: amputação.  V - 

3334 ---------- I – 2221. O numerador da fórmula indica a mão direita. O denominador da 

fórmula indica a mão esquerda13.  

 No processo em cima citado apresenta-se para o réu uma Individual Dactiloscopia nas 

numerações: Série – V - 3333 e Secção – V - 2222. O réu não apresenta nenhuma deformação 

ou amputação. Já as Notas Cromáticas expõem as características raciais, ou seja, cor dos 

cabelos, cor da pele, barba, como usa bigodes, cor dos olhos.  

Os interrogatórios dos réus, as formas médicas e legais de interrogatórios pertenciam 

às esferas de poder jurídicas e médicas. Estes usavam o seu jeito de tratar com os doentes para 

estabelecer um relacionamento humano com os acusados e persuadi-los a darem respostas 

completas e “honestas”. A formação desse campo médico específico passava por debates e 

espaços de discussões a respeito da profissão, a questão era preemente:  

 

Tudo que se exige desse profissional as representações de sua convivência social 
arrastam-no a serias despesas, ao lado de custeio forçado da sua vida. 
É natural que o médico pela natureza mesma da sua profissão, faça caridade: mas 
tudo tem limite. 
Em uma capital como a nossa, com magnífico serviço de assistência pública, com 
hospitaes, com os clínicos caridosos que nada recebem, indicando somente a 
pharmacia onde a receita deve ser aviada, por merecer confiança e natural que o 
medico possa recusar os chamados que lhe não tragam a merecida recompensa14. 

 
 
 É importante perceber a “projeção” adquirida com a profissão, elementos de convívio 

social, como deveriam ser, sobretudo quando se deparava com uma desigualdade social 

                                                 
13 Fonte: Mapas Interativos do Curso de Medicina da UFF. As informações explicitadas referem-se ao estudo da 

Medicina Legal. Referências: Medicina Legal, Genival Veloso de França, 8 ed., Guanabara Koogan, 2008  
 
14 Revista Ceará Médico. Artigo intitulado “Médicos e Clientes”. 1916. 
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latente, onde a maioria da população ainda vivia em condições de pobreza. A cidade era no 

limiar, ambígua. 

O desenvolvimento da medicina também fomentou a produção de medicamentos que 

influenciaram na conduta dos corpos de homens e mulheres. Relações de gênero também 

estiveram presentes na configuração de papéis através de anúncios publicitários, 

representações imagéticas e estéticas fizeram-se presentes priorizando a robustez e força 

masculina, legitimando o papel de provedor, enquanto a dimensão feminina restringiu-se a 

beleza e maternidade saudável. 

 Todos esses aspectos também trouxeram elementos de exclusão social, 

marginalizando a feiúra, velhice, raça. Os anúncios publicitários de medicamentos veiculados 

em jornais e revistas são apresentados como eficazes para diversos males: “estômagos, sujos”, 

“dores de cabeça”, “estremecimentos”, “azedumes”, “catarros no útero”, a lista geralmente é 

longa e a linguagem crua. Não pode-se também, deixar de ressaltar os anúncios para 

“creanças robustas”,  onde fortes apelos estéticos e fisiológicos destacavam o valor e 

manutenção pela mulher de um modelo de família. 

Em Fortaleza muitos anúncios eram veiculados em jornais e revistas médicas 

especializadas, a estratégia publicitária além de caracterizar as doenças e os males do corpo, 

também incentivava a população a uma determinada conduta, seja para homens ou mulheres. 

Essa conduta sempre esteve intimamente ligada a questões sociais, quais eram os papéis 

sociais, na maioria das vezes exaltava a família.   

Vanderlei Machado (Ano, Pág.) analisa que a publicidade de anúncios de 

medicamentos, bem como a comercialização destes, obedece a um desenvolvimento da 

medicina aliado a elaboração de discursos imagéticos, estéticos em representações de homens 

e mulheres15. Anúncios retirados de jornais e revistas médicas. Produção publicitária tem 

como projeto influenciar, aumentar o consumo, transformar hábitos, educar e informar. 

A dinâmica entre Corpo e Cidade remete-nos a associações com o funcionamento do 

corpo, objetivando uma estrutura forte e livre de “materiais apodrecidos”, corpo forte e 

saudável, irrigado. Assim como o modelo de cidade higiênica priorizava a saúde da população 

com a limpeza da cidade. 

                                                 
15 MACHADO, Wanderley. Entre Apolo e Dionísio: a impressa e a divulgação de um modelo de masculinidade 

urbana em Florianópolis (1889-1930). Universidade Federal do Rio Grande do Sul: Tese de Doutorado, 2007. 
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Essa capacidade de disseminação de formas simbólicas via texto e imagem, 

funcionaria como sementes ideológicas que são plantadas diariamente ou, ao menos, 

frequentemente na vida cotidiana e podem acabar incorporadas nas interações sociais16. 

 Em cada anúncio se vende cada vez mais estilos de vida, emoções, condições de 

gênero historicamente localizadas. Para o exercício da vida no “lar” o zelo e nesse sentido os 

filhos sadios eram frutos de pais higienizados. 

 O discurso médico, partindo das classes dominantes, condenava autoritariamente 

quase todas as práticas populares de cuidados com a infância, transmitidas oralmente de 

geração a geração e que expressavam o saber autônomo das mulheres: uso de remédios 

caseiros no tratamento das doenças, utilização da chupeta, alimentação dos recém nascidos 

com farinhas diversas em substituição ou em reforço ao leite, uso da faixa, etc. O saber 

médico não admitia a existência de uma pluralidade de saberes sobre o corpo, procurando 

reinar soberana e exclusivamente.  

A inobservância das prescrições higiênicas, transmitidas como regras morais, era 

ameaçada com o perigo da morte dos nenês ou com o risco da deformidade física, 

culpabilizando-se a mãe17. 

  O discurso e a formação de um saber médico foram permeados por uma historicidade 

ligada ao corpo e a conduta dos sujeitos na sociedade. O trabalho com os processos e anúncios 

publicitários além de outras fontes ainda revela muitas questões sobre as representações do 

corpo que ultrapassa uma questão puramente fisiológica e expõe o lado social, notadamente 

em corpos vividos na tensão constante da metrópole civilizada. 
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O “discurso de felicidade” e o “perigo amarelo” em Londrina (1934 – 1956) 
 

Bruno Sanches Mariante da Silva* 
 

Resumo: Sentimentos anti-nipônicos recrudesceram entre autoridades brasileiras pós-1934. A 
partir daí os japoneses, principalmente, passaram a representar um perigo constante no 
imaginário das autoridades brasileiras e alvo de medidas políticas contundentes. Nesse mesmo 
período, no Norte do Paraná, desenvolvia-se um empreendimento imobiliário, que formou 
várias cidades e fazendas de café na região. Sua "capital regional", Londrina, atraiu grande 
número de migrantes através do “discurso de felicidade” materializado na década de 1950 em 
suas obras modernistas. Um episódio crítico, estudado em nossa pesquisa, foi a construção do 
aeroporto de Londrina entre os anos de 1945–56. Essa construção se deu sobre terras 
desapropriadas de famílias nipo-descendentes. Entre a felicidade e a realidade, a história 
oficial privilegiou a primeira e mesmo a sociedade, por meio de elementos urbanos vem 
soterrando os conflitos. 
 
Palavras-chaves: arquitetura moderna, conflitos étnicos, Londrina.  
 
 
Abstract: Anti-Japanese feelings recrudesced among Brazilian authorities post-1934. Since 
then the Japanese, especially, came to represent a constant danger in the imagination of the 
Brazilian authorities and targeted policy measures remarkable. In that same period, in north of 
Paraná, developed a real estate venture, that have created many cities and farms of coffee in 
the region. The "regional capital", Londrina, attracted large numbers of migrants through the 
“speech of happiness” materialized in the 1950s in its modernist buildings. A critical episode, 
studied in our research was the construction of the airport of Londrina between the years 
1945-56. This building was on land expropriated Japanese-descendants families. Between 
happiness and reality, the official history favored the first and even the society by means of 
urban elements is buried conflicts. 
 
Key-words : modern architecture, ethnic conflicts, Londrina 
 

 

A presente comunicação é fruto de uma pesquisa em andamento que culminará em 

nossa monografia de especialização. A pesquisa é baseada nos elementos simbólicos e 

representativos de uma concepção de cidade e urbanismo presente em Londrina – PR na 

década de 1950. Tendo em vista que Londrina é uma cidade de colonização recente, na qual 

os imigrantes e migrantes nipo-descendentes tiveram efetiva participação, nos valeremos mais 

desta presença e participação  na história da região norte do Paraná.  

A cidade de Londrina surge a partir de um empreendimento capitalista de loteamento 

de terras iniciado na década de 1920. O interesse por terras na região do Norte do Paraná 

surgiu após a expedição de um grupo de investidores e credores britânicos ao Brasil, que ficou 

                                                 
* Graduado em História pela Universidade Estadual de Londrina e aluno do Curso de Especialização em História 
Social na mesma universidade. brunosanches@sercomtel.com.br  
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conhecida como “Missão Montagu”, que esteve no Brasil em 1923. A princípio o interesse da 

expedição inglesa era em adquirir terras para produção algodoeira, contudo, de acordo com 

alguns autores, certos reveses impediram que o projeto colonizador fosse adiante, como a 

existência de posseiros e grileiros nas terras adquiridas, fato que levou a empresa a comprar 

duas vezes as mesmas terras. Decidiu-se, portanto, através de loteamentos reaver o capital 

investido (ARIAS NETO, 1998). Assim surgiu o projeto de colonização e loteamento dos 515 

mil alqueires adquiridos no Norte do Paraná. A frente de colonização situou-se onde hoje é a 

cidade de Londrina, que rapidamente foi tida como a capital do reino da Companhia de Terras 

Norte do Paraná (CTNP) 1.  

Em se tratando de um empreendimento capitalista de venda de lotes a publicidade foi 

parte fundamental para a constituição não só de Londrina, como de diversas cidades na 

região. Assim, os clientes vinham atraídos pela fama de riqueza das terras do norte paranaense 

difundida pela CTNP em todo o Brasil e no exterior. Arias Neto (1998) traça um paralelo 

entre as propagandas da Companhia de Terras Norte do Paraná com a Carta de Caminha, pois 

a mensagem contida em ambas é semelhante no que tange à riqueza das terras, pois se 

aproveitando bem, tudo nestas terras dará (ARIAS NETO, 1998). Outro fator bastante 

divulgado pela Companhia era a existência de uma estrada de ferro e de estradas de rodagem, 

o que propiciaria o escoamento de toda a produção do Norte do Paraná.  Londrina foi, 

repetidas vezes, associada a “Terra da Promissão” e, pós-1950, ao “Eldorado Cafeeiro”.  

Em nosso recorte temporal aqui selecionado, 1930 a 1956, e o de nossa pesquisa – que 

se estende até 1988 – nos deparamos com uma Londrina que sendo a “capital” da CTNP 

torna-se a maior cidade da região e tem um crescimento populacional muito rápido.  

 

Londrina, fim da década de quarenta, início dos anos cinqüenta. Retrato de uma 
cidade que havia sofrido rápida transformação urbana. A população mais que 
dobrara desde 1940. Entre 1950 e 1960 este movimento acelerado, atingindo a 
marca, em 1960, de 134.821 habit., cifra muito superior àquela de 30 anos atrás, 
quando o embrião de cidade não era mais do que um acampamento no meio da mata. 
(ADUM, 1997, p.178). 

 

 Na década de 1950 em consonância como o contexto nacional desenvolvimentista, 

Londrina passou por um pungente processo de “modernização”, eram construídos diversos 

elementos urbanos marcados por uma arquitetura modernista. Desse momento da história de 

Londrina datam edificações como o Cine Teatro Ouro Verde, o Edifício Autolon, a Casa da 

Criança e a Estação Rodoviária. Esses projetos foram elaborados por Vilanova Artigas, 

                                                 
1 A CTNP era a subsidiária brasileira da Paraná Plantations, como sede em Londres.   
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arquiteto modernista de renome nacional, e tinham a intenção de inscrever Londrina na 

vanguarda arquitetônica.  

O movimento da cidade era fervilhante, e o espetáculo da modernidade era 
registrado de maneira incansável pelos jornais, livros comemorativos, discursos, etc. 
Um censo seguia sempre marcando os números do progresso: edificações, número 
de passageiros, movimento da rodoviária, do aeroporto, da produção do café e etc., 
salientando sempre o crescimento e a riqueza da “cidade menina”. (ADUM, 1997, 
p.189) 
 

  No mesmo contexto eram desenvolvidas políticas de ordenamento urbano e leis de 

higienização e ordenamento da cidade. Frente ao crescimento desordenado da cidade, em 

1951 o então prefeito de Londrina Hugo Cabral contrata Prestes Mais, urbanista de prestígio 

nacional, para elaborar uma proposta de zoneamento e arruamento para a cidade. Prestes Maia 

elabora um “Estudo de Urbanismo para a Cidade de Londrina”, um manuscrito que viria dias 

depois tornar-se a lei 133/51. Por exigir que os loteamentos fossem equipados com infra-

estrutura, sob pena de não serem aprovados em caso de não cumprimento, a lei 133/51 foi 

severamente criticada pela população, sobretudo, por loteadores que não aceitavam arcar com 

o ônus das providencias exigidas como água encanada, luz elétrica, esgoto etc.   

Entretanto, Londrina não podia parecer atrasada, na mesma direção da inauguração de 

uma nova Rodoviária (1952), havia o plano da construção de um Aeroporto. Afinal, na 

concepção dominante daquele momento, a “capital do café” não poderia permanecer com um 

campo de pouso afastado da cidade, pequeno e antigo. Desse modo a Aviação Velha – 

primeira pista de pouso da cidade construída em 1938 – foi substituída em 1956 por um novo 

e moderno Aeroporto, obedecendo a esse critério progressista predominante, que “nada nem 

ninguém deteria o progresso londrinense”.  

Entretanto, para a construção desse Aeroporto foi preciso desapropriar uma grande 

área, que em sua maioria pertencia à colônia japonesa. Sobre a necessidade da construção do 

Aeroporto e, principalmente, acerca da escolha do local, questiona-se no mesmo sentido que 

Losnak e Ivano (2003): será que não era a colônia japonesa ali estabelecida que precisava ser 

desorganizada, pois à sociedade brasileira não cabia mais conviver com tais agrupamentos de 

estrangeiros; ou será que o oportunismo de uma época em que imigrantes estavam em 

situação de controle foi predominante na hora de escolher o local? 

Foi a partir dessa hipótese apresentada por Marcos Losnak e Rogério Ivano, em livro 

sobre a vida do lavrador e fotógrafo nipo-londrinense Haruo Ohara, que organizamos as 

problemáticas para nosso Trabalho de Conclusão de Curso2. Portanto, entende-se que o 

                                                 
2 SILVA, Bruno S M. A construção do Aeroporto de Londrina e a geopolítica de controle dos anos de guerra: o 
“perigo amarelo” (1934 – 1956). Trabalho de Conclusão de Curso. Londrina: 2008.  
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convívio a partir de 1930 até meados da década de 1950 no Brasil não foi sempre pacífico e 

tranqüilo. Em Londrina não haveria de ser diferente, afinal nesta cidade estabeleceram-se 

diversos imigrantes e/ou seus descendentes. Sonia Adum (1997) nos mostra que nas décadas 

de 1940 e 1950 os conflitos sociais estavam arraigados na população. Segundo a autora esses 

conflitos estavam relacionados com a divisão espacial da cidade, que visava a “ordem” 

necessária para o “progresso” capitalista. 

 

Pensar-se-á Londrina - “Pequena Londres” -, enquanto cidade construída dentro de 
uma nova distribuição do espaço - que supunha um novo modo de vida -, e como 
resultado de um projeto racional prévio, que pretendia organizar e moldar homens, 
tanto no presente, como no futuro, também sonhado de forma planificada em função 
das exigências ligadas à expansão do capital no Brasil e, mais especificamente, do 
capital imobiliário inglês. Para a concretização do projeto constatar-se-á a exigência 
de uma máxima concentração do poder nas mãos dos agentes que lideraram o 
processo. Este poder se mascara ideologicamente com a idéia de “Progresso” que 
tem como eixo a noção de “ordem”, mais especificamente, aquela que emana da 
ideologia burguesa. (ADUM, 1997, p.74-5) 

 

Assim o “perigo amarelo” também se instalou no imaginário londrinense, quando foi 

propagado pela ditadura estadonovista em clima de guerra. No entanto seguindo o caminho 

apresentado por Richard André (2008) quando revisa e relativiza as comemorações do IMIN 

100 em Londrina e região, encontramos como um lugar-comum sobre a imigração japonesa 

no Brasil e, principalmente, no Norte do Paraná a afirmação de que sempre houvera uma 

harmonia entre Brasil e Japão; brasileiros e japoneses. Segundo André (2008) essa harmonia 

entre japoneses e brasileiros pode estar inserida em um discurso maior que concerne à 

“democracia racial” (ANDRÉ, 2008). Sobre esse conceito de Gilberto Freyre, André nos diz 

que essa concepção “bastante questionada nos últimos anos pelas ciências sociais brasileiras, 

tornou-se moeda comum na economia simbólica nacional, já que foi apropriada por diversos 

autores em diferentes regiões do país para inumeráveis fins, construindo memórias isentas de 

conflitos” (ANDRÉ, 2008 p. 741).  

 Nesse sentindo sobre as relações entre o discurso de harmonia social, formador de 

uma memória coletiva, e o silenciar de outras memórias, Arias Neto nos diz que o discurso 

sobre a harmonia étnica em Londrina acontece desde o início da colonização, formando, 

portanto, uma memória coletiva acerca disto:  

 

Ao tempo em que todo esse esplendor econômico se materializa, uma grande 
aglutinação se processa, um amalgama notável de raças e caracteres, tanto mais 
notável quanto mais diverso o elemento humano a se fundir para a cristalização 
futura de um tipo de homem, que seja o denominador comum da substancia 
espiritual e material do homem do setentrião paranaense. (...) Segue, assim, o 
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setentrião paranaense o seu destino dentro da comunhão nacional, sem problemas 
étnicos de qualquer espécie (...) Corre, aqui, pari passu na luta pela vida, o cabloco 
nordestino que, sendo sertanejo, é no dizer do Euclydes ‘antes de tudo um forte’, e 
com o velho saxão experimentado em milênios de civilização, com o laborioso e 
ultra produtivo italiano, com o asiático pertinaz, enigmático e constante. (ROCHA, 
José de Oliveira. Apud ARIAS NETO, 1998, p.106).  
 

 Assim, é importante sempre atentarmos para o fato que houve na história de 

Londrina conflitos sociais e étnicos como já apresentados por diversos autores3. Entretanto, 

cunhou-se ao longo dos anos um “discurso de felicidade”. Segundo Sonia Adum esse 

processo de desenvolvimento de Londrina vem acompanhado de dicotomias:  

 

O discurso que acompanhava este processo estava também carregado da dicotomia. 
Por um lado, o “discurso da felicidade” que apontava e exaltava o “progresso”, 
“foros de civilização” e o “espírito pacífico e ordeiro de seus cidadãos”. Por outro, o 
da “barbárie”, que chamava a atenção para a “pobreza”, “podridão”, “vício” e 
“invasão de estrangeiros”. (1997 p. 183).  

 
 O “discurso de felicidade” ao qual Adum faz referência ainda encontra-se vigente 

nas analises de André sobre o centenário da imigração japonesa no Brasil. O discurso no qual 

não houve conflitos nem problemas de convivência. E em Londrina este discurso está 

fortemente ligado com a concepção de moderno. A felicidade londrinense é materializada nas 

construções modernistas das décadas de 1950 e 1960. Dentre as construções modernistas o 

que nos chama atenção e, é também nosso objeto de pesquisa, é um bairro da zona leste de 

Londrina: o Jardim Santos Dumont.  

 O Jardim Santos Dumont foi empreendido pela empresa Brasil – Paraná Loteamentos 

e Colonização, sobre parte das terras compradas pelos japoneses no início da construção de 

Londrina. Assim, a história desse bairro está diretamente ligada com as desapropriações para 

a construção do aeroporto – já que o bairro é circunvizinho ao Aeroporto. Entretanto não há 

qualquer menção no bairro a estes imigrantes nem ao momento de sua construção.  E nas 

reportagens de jornal por nós analisadas esta ligação com a comunidade nikkei é referida 

através de uma citação realizada pelo cronista da vida londrinense Widson Schwartz em 

reportagem de 11/11/1995. A referência é a compra de parte das terras da família Ohara pela 

Brasil – Paraná Loteamento e Colonização. A empresa comprou 349.203m2 para loteá-los e 

formar o bairro Jardim Santos Dumont. A família é uma das famílias que tiveram suas 

                                                 
3 ADUM, S. M. S. L. Imagens do Progresso: Civilização e Barbárie em Londrina 1930/1960. Dissertação. Assis: 
Unesp, 1997. LOSNACK, M.. IVANO, R. Lavrador de Imagens: uma biografia de Haruo Ohara. Londrina: S.H. 
Ohara, 2003.. ARIAS NETO, J. M. O Eldorado: Representações da política em Londrina: 1930 – 1975. 
Londrina: EDUEL, 1998. LEME, E. H. Noites Ilícitas: Histórias e Memórias da prostituição. Londrina: EDUEL, 
2005 
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propriedades desapropriadas4 para a construção do Aeroporto, entretanto, conseguiu vender 

parte para a BPLC. 

 A divulgação feita pela empresa loteadora é uma nova edição do discurso de “terra 

da promissão” e do “discurso de felicidade”. Sendo desta vez, especificamente, destinado à 

classe média e classe alta, pois se trata de um empreendimento “aristocrático” como nos diz 

Schwartz (1995). Ou seja, a Brasil – Paraná Loteamentos e Colonização vale-se de um 

discurso previamente utilizado e elaborado pela CTNP, com o intuito de atrair compradores 

para as suas terras. No primeiro momento, o público atraído pela CTNP era imigrantes e 

migrantes de baixo poder aquisitivo; já no segundo momento o alvo da BPLC era a classe 

média, que ansiava ver-se livre dos indesejáveis do centro e proximidades. Esse era o público 

alvo para o segundo “bairro-jardim” de Londrina5. 

 Londrina no pós-guerra respirava modernidade e o “discurso de felicidade” era 

reeditado, agora não mais para vender lotes como fizera a CTNP, mas sim para vender o 

moderno, um pedaço do progresso da “cidade que mais cresce no Brasil”. Aquele pânico da 

guerra, o “perigo amarelo” desaparecera, ou jazia encoberto pelo discurso modernista do pós-

guerra. Na síntese entre o medo e a xenofobia da guerra estão as obras modernistas de 

Londrina, na reatualização e reutilização do discurso de felicidade.  

 Há ainda em nossa pesquisa outro elemento a ser estudo, entretanto, não 

pretendemos apresentá-lo mais profundamente neste artigo. Na década de 1980 foi projetada e 

inaugurada uma praça em frente ao Aeroporto. Esta praça denomina-se “Praça Nishinomiya” 

e celebra a parceria cultural entre Londrina e a cidade de Nishinomiya, na província de Kyoto 

no Japão. A praça, projetada para representar dois elementos básicos da cultura japonesa – 

pedra e água -, contém um monumento que celebra os 50 anos de colonização japonesa em 

Londrina. No entanto, apesar de estar situada em frente ao Aeroporto e sobre parte dos 

terrenos desapropriados das famílias nipo-descendentes, os conflitos não são mencionados. A 

felicidade mais uma vez é materializada e exaltada.  

 Contudo, cabe agora investigarmos quanto dessa memória foi silenciada; até onde os 

(i)migrantes japoneses foram expropriados e controlados em Londrina. Mas em contraposição 

aparecem os personagens bem sucedidos dessa história que mesmo em plena guerra 

mantiveram-se alheios aos conflitos. Assim, perguntamos até onde se dava a fragilidade dos 

nipo-descendentes frente ao governo e à sociedade? Ou será que estamos mais próximos de 

                                                 
4 Temos referência documental de 24 chácaras desapropriadas entre 1949 e 1969 para a construção e ampliação 
do Aeroporto de Londrina.  
5 O primeiro empreendimento denominado “bairro-jardim” foi o Jardim Shagri-lá em 1951. O bairro foi 
completamente planejado no sentido da Lei 133/51 e das ideias de Prestes Maia.  
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um caso de oportunismo para se levar adiante um empreendimento “moderno” – a construção 

do aeroporto? A memória está silenciada no discurso oficial de felicidade, progresso e 

modernidade. Cabe-nos a investigação e relativização desses elementos simbólicos ali 

dispostos.  
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Narrativas sobre a cidade: a construção da higiene estética de Campina Grande através 

dos discursos dos comerciantes ( 1930-1960) 
                             

 Silvera Vieira de Araújo1 
 

Resumo: Dentre as narrativas possíveis sobre a cidade, este trabalho tem o objetivo  de 
problematizar as narrativas que nos informa sobre as dimensões políticas, culturais e sociais 
que permeiam o discurso dos comerciantes no sentido de construir a higiene e estética de 
Campina Grande através da exclusão da mendicância das ruas centrais da cidade. Jornais e 
Atas da Associação Comercial de Campina Grande serão utilizadas como fonte. Considera-se 
que, dispensar “o feioso”, “o doente”, “sujo”, fundamentou a ação dos comerciantes 
campinenses no sentido de eliminar os sujeitos “desviantes” das ruas centrais da cidade, 
dentre estes, os mendigos que foram alvos dessas práticas e discursos excludentes que 
demarcam a repugnância e a intolerância em relação ao “outro”. 
 
Palavras-chaves: higiene, estética e mendigo. 
 

 
Abstract: Among the possible narratives about the city, this paper aims to problematis  the 
narratives that tell us about the political, cultural and social discourse that permeate the 
industry to build the health and aesthetics of Campina Grande mendicancy by excluding the 
central streets of the city. Journals and Proceedings of the Commercial Association of 
Campina Grande will be used as the source. It is considered that, release the "ugly", "the 
patient", "dirty", based the action of traders campinenses to remove the subject "deviant" from 
the central streets of the city, among them, the beggars who were targets of exclusionary 
practices and discourses that demarcate the disgust and intolerance towards the "other".  
 
Key words: hygiene, aesthetics and beggar. 
 
 
 
 
 
 “Um espetáculo Horrível”: ações e discursos da classe comerciária para a exclusão dos 
mendigos da área central da cidade. 
 
 No conjunto da reforma urbana realizada em Campina Grande, procuro analisar 

especificamente a atuação da classe comerciária no projeto de higienização e embelezamento 

da cidade, a partir da exclusão da mendicância das áreas centrais da cidade. Para este estudo, 

procuro destacar os discursos e ações que dão visibilidade a este projeto de constituição de 

uma cidade bela e limpa.  

 S obre essa questão, um relato expresso no Jornal Brasil Novo pelo presidente da 

Associação Comercial, nos chama a atenção para uma problemática social da cidade, a 

pobreza ao extremo, que se expressava na mendicância: 

                                                 
1 Mestranda em História, PPGH-UFCG. Bolsista do CAPES. 
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A comissão alludida pelo prefeito Lafaeytte Cavalcanti oferecendo-se este para sair 
em companhia do coronel Demosthenes Barbosa, cadastrando os comerciantes que , 
de livre e espotânea vontade queira auxiliar aos mendigos sem que elles ás suas 
portas venham interromper suas occupações, e quicçar transmittir á casa de suas 
famílias o micróbio infeccioso de que se acham contaminados quasi todos pela falta 
absoluta de hygiene.(Brasil  Novo, 1 de Abril de 1931). 

  

 A mendicância se colocava como uma ameaça à saúde pública, pelo perigo do contágio 

de doenças, mas também constituía um “espetáculo horrível”, que justificava a idéia de 

ordenar o socorro aos mendigos que perambulavam pelas ruas da cidade(...) afim de se 

evitarem tantos males phisicos e moraes que formam o cortejo sinistro em torno da 

mendicância2. Esse “espetáculo horrível” não era condizente com o ideal de beleza, que se 

queria dotar a cidade.  

  A imagem da mendicância em Campina Grande oferecia um “espetáculo 

desagradável”. E, por isto, movia ações por parte da classe comerciária no sentido de eliminar 

esta imagem, no qual se destaca a figura do coronel Demosthenes Barbosa representante da 

classe comerciária3. Este demonstra todo interesse em lutar contra a presença dos mendigos 

no centro da cidade, no período em que a cidade ainda não tinha passado pelas reformas em 

sua área central.  O que pode ser observado em telegrama enviado, ao então Ministro da 

Viação e Obras Públicas, José Américo, assim transcrito jornal Brasil Novo em 7 de Fevereiro 

de 1931: 

 
 “ Em prol dos flagelados”  

 Ao exmo. Ministro da Aviação foi endereçado pelo comercio local, no dia 1 do mês 
vigente, o seguinte telegramma: 

 “ Campina Grande-, 1- Exmo Ministro da Aviação-Rio. 
 Dolorosa situação em nosso Estado pelo rigor da secca. Bandos de faminto 

seminus, braços estendidos e quasi ameaçadores, obrigam viajantes parar vehiculos 
a fim de colher esmolas. 

 Particulares cotizam-se, prestar-lhes socorro urgentes, receios, receiam queiram 
invadir villas ou cidades, com direito de fome, cresce a cada dia o número dos sem 
trabalho. É preciso urgente providencia dictada vosso espírito formado aqui no seio 
desta terra vossa e dos irmãos aflittisimos (...) 

  (a.a) Demosthenes Barbosa, pela Associação Comercial. Lafayette 
Cavalcanti, pela prefeitura. ( Brasil Novo, 7 de Fevereiro, de 1931). 

  

 O Ministro José Américo era responsável pelo envio de recursos do Governo Federal 

para amenizar os efeitos da seca no Nordeste, através da Inspetoria Federal de Obras Contras 

as Secas( IFOCS). Neste sentido, o então presidente da Associação Comercial, preocupado 
                                                 
2 “ Socorro os mendigos: uma comissão que nos procuraram – um grupo de amigos, a Prefeitura e o comercio- A 

família campinense” Brasil Novo, Ano I, n. 13 ,1 de Abril de 1931). 
3 Estas informações podem ser consultadas nas Atas das sessões da Associação Comercial de Campina Grande. 

Localizada na Avenida Floriano Peixoto, Centro- Campina Grande-PB.  
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com a presença de possíveis flagelados da seca na cidade, solicita ao ministro uma solução 

para o caso. Em, resposta à solicitação do presidente da Associação Comercial, o ministro 

José Américo fala sobre a conveniência da organização de serviços públicos, neste município 

e adjacências, a fim de evitar o infiltramento nesta de flagelados, a viver da caridade 

pública4.  

 Havia o temor por parte do comerciante de que a cidade fosse infestada por retirantes, 

que para sobreviver, apelasse para a caridade pública. Tendo-se então uma preocupação em 

dispensar o feioso, em afastar do centro da cidade os mendigos, como se verifica nos 

objetivos da comissão que se formou com o apoio da classe comerciária para o socorro aos 

mendigos, conforme: 

E, ainda mais, o prefeito Lafayette poz a disposição da comissão a contribuição da 
prefeitura, material, policial e moral, accordando que se devia escolher um logar 
afastado da cidade em que se localissasse o dispensário citando o Hospital Pedro I, 
em construcção, ou qualquer outro local como seja- o pavilhão que a “Deus e 
Caridade” estão construindo para abrigo dos mendigos, alem do açude Velho. Pelo 
que sabemos a policia se encarregaria de jocirrar os verdadeiros mendigos dos 
ociosos do momento, cohibir estes e cadastrar aquelles que de facto precisam ser 
socorridos, assim como como extinguir de vez a mendicância do centro da cidade, 
como se faz toda urbs civilizada. ( Brasil Novo, Ano I, n. 13 ,1 de Abril de 1931) 
  

 A comissão que tinha o interesse de extinguir a mendicância do centro da cidade, em 

nome da higiene e da estética, não demonstrou preocupação em re-socializar os pedintes, 

apenas esperava ver-se distante destes, ao enclausurá-los em abrigos. Isto pode ser 

identificado a partir das deliberações da Comissão: 

 
 a) não permitir a mendicidade dentro da cidade; 
 b) varrer das ruas os vagabundos, os desocupados voluntários que se arvoram 
em esmoleres; 
 c) organizar o comissariado voluntário que se deve occupar da sublime 
missão de socorrer os pobres. 

  

 Entre as funções da Comissão, a eliminação da mendicância do centro da cidade situa-se 

como a primordial, sob a justificativa de que não é possível a presença dos mendigos entre 

povos tão civilizados, conforme observamos: 

 

  Não se deve haver nesta cidade um só que concorde em adiar por mais tempo a 
permanência dos mendigos vagando pelas ruas, juncando as calçadas, batendo a 
toda hora em nossa porta, lavrando assim, o nosso corpo de delicto, em que se 
evidencia o nosso descaso, sendo a maior humilhação por que se faz passar o 
mendigo publicamente. Os povos civilizados não o permittem(Brasil Novo, Ano  I, 
n. 13 ,1 de Abril de 1931). 

                                                 
4  Ver : Livros de Atas das sessões ordinárias e extraordinárias da Associação Comercial de Campina Grande. 

Ata N. 11/32 de 27 de Agosto l de 1932. 
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 A cruzada contra a mendicância significava o combate ao que manchava a imagem de 

cidade civilizada, mas também significava um ato de caridade para com os pobres, como 

afirma a última deliberação da comissão. Esse ato de caridade era necessário para afastar dos 

olhos das elites sujeitos tão “sujos” e “feios”. Isto, por que ser saudável. Ser belo. Ser 

forte.Todas as afirmativas anteriores estão contidas na concepção de eugenia. Para ser o 

melhor, é preciso derrotar o mais fraco pela concorrência. (DIWAN, 2007,p.21). 

 O Jornal “ Voz da Borborema de 1937” nos fornece um indicativo dessa grande 

quantidade de pedintes, mas também aponta soluções para este mal, como veremos, a seguir: 

 
Já se encontra mais de uma centena de velhos sob a protecção da Sociedade S. 
Vicente de Paula” desta cidade. E, para elles, estamos pedindo alimentos, remédio e 
vestuário, afim de que não se tenha o desprazer de os ver perambulando pelas e 
praças, implorando a caridade pública, cobertos de humildade e despreso, e ainda 
para que se não tenha a magua de assistir ao triste espetáculo que nos offereciam, 
outras cidades mais adiantadas que a nossa.( A voz da Borborema. Ano I, n. 16, 
P.8, 8 Setembro de 1937). 
 

 
 

 A presença de mendigos era um “espetáculo horrível”, pela aparência anti-estética e 

anti-higiênica. Na mesma matéria do jornal há uma descrição dos pedintes, onde falsos 

mendigos e verdadeiros mendigos, cegos aleijados, homens e mulheres decrépitos, crianças 

debilitadas pela verminose ou consumidas pelo paludismo, postadas nas esquinas, as portas 

das igrejas, nas ferroviárias, implorando a caridade publica5. (A voz da Borborema. Ano I, n 

8 Setembro de 1937). 

Desta forma, para as elites campinenses era importante o distanciamento em relação aos 

mendigos, devido ao perigo do contágio. O isolamento e ocultamento dos mendigos no Asilo 

da cidade era uma solução urgente. Para isto, as campanhas de caridade6, tornaram-se meio 

possível para aumentar a capacidade de acolhimento do asilo da cidade. Essas campanhas 

tinham o apoio financeiro da classe comerciária, política e da imprensa que em conjunto 

passaram a conclamar a participação da sociedade em geral, no sentido de eliminar a mancha 

negra da cidade. 

           Dispensar o feioso, tornou-se, então, para época uma medida urgente, que convergia 

para limpeza e embelezamento da cidade. Neste contexto, a atuação da classe comerciária 

tornou-se visível, principalmente através do auxilio às instituições de caridade, como o Asilo 

                                                 
5 Campanha de caridade”  A voz da Borborema. Ano I, n. 16, P.8, 8 Setembro de 1937. 
6 Sobre campanhas de caridade ver: Brasil Novo(1 de Abril de 1931); A voz da Borborema(8 de Setembro de 

1937); O Momento(8 de Outubro de 1950); Diário da Borborema(17 de Março de 1957). 
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de mendicidade S. Vicente de Paula, fundado em 1931, “ cujo o fim é assistir os mendigos, 

com alimentação e roupas, [e,] terá primeiro que tudo finalidades moraes7 .  

Este instituto foi edificado as margens do Açude Velho, hoje á Rua Paulo Frontim, n. 

204 na cidade de Campina Grande, inaugurado aos 15 de Agosto de 1931 com a denominação 

de “ Asilo de Mendicidade Deus e Caridade” pertencente a uma instituição espírita que se 

encarregava de abrigar a velhice desamparada assistindo aos pobres, os mais carentes e, 

sobretudo, aos abandonados, em 1936 esta não podendo mais manter o asilo, solicitou que D. 

Anselmo Pietrili, Bispo de João Pessoa, cuja Diocese Campina Grande pertencia na época , 

encarregar religiosas que pudessem assumir a sua direção. Daí a vinda das irmãs Filhas da 

Caridade de São Vicente de Paulo, entre estas Irmã Galzy e Irmã Marta(francesas) e as irmãs 

Ana Maria e Lucy(brasileiras). Como não possível dispor de alojamentos para as freiras 

devido a precariedade do prédio, estas foram recebidas pela direção da “Casa de Caridade 

Padre Ibiapina”. No ano de 1936, é que as irmãs passaram a residir no atual prédio8.  

 A classe comerciária para concretizar o ideal de limpeza e embelezamento da cidade, 

passou a auxiliar várias campanhas de caridade.9  Estas tinham o objetivo aumentar a 

capacidade dos asilos de acolhimento dos mendigos. Sendo uma ação que visava racionalizar 

a esmola, como destaca o jornal Brasil Novo de 26 de Julho de 1931: 

 

Os vicentinos se empenham-se em amparar a mendicância. Ninguém fará ao nosso 
povo a angustia de dizer que elle nega uma esmola ao necessitado. Uma coisa, 
porém, nos falta racionalizar a caridade, organizar intelligentemente a distribuição 
da esmola. Fazel-a para explorar a ingenuidade pública e fazel-a sem olhar a quem  
e para quem é crime de péssimas conseqüências. É crime de lesa pátria favorecer o 
desenvolvimento da lepra e outras doenças contagiosas, cujo os germes os 
pequeninos, muitas vezes, apanham brincando, pés nus nas calçadas onde transitam 
os contaminados.( Brasil Novo, 26 de Julho de 1931). 

    

   A racionalização da caridade significa uma nova percepção em relação ao ato de 

esmolar, que se solidifica no século XX enquanto medida de controle e disciplina em relação 

à pobreza desgarrada. Tendo em vista que, esta passa a ser fixada em um mesmo espaço, 

facilitando, o exercício da vigilância e do controle. Essa racionalização da caridade, é 

denominada de filantropia, “ que se anula as relações pessoais de dar e receber, transferindo-

as para uma instituição social que pode com muito mais racionalidade controlar a 

mendicância.(MACHADO, 1999, p.205). 

                                                 
7 Ver: “ Causologia do mal: venhamos ao dispensário.” Brasil Novo, Ano I, n. 27, 24 de Julho de 1931. 
8 Estas informações foram fornecidas pelo Instituto São Vicente de Paulo em um breve relato histórico da 

instituição. 
9 Sobre as campanhas de caridade noticiadas nos jornais da cidade ver: Brasil Novo(26/07/1931) e (17/2/31); 

Voz da Borborema(29/10/37), (6/10/37),(8/9/37), (9/10/37), (11/08/37); Diário da Borborema(17/003/1957). 
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   Brescianni(1987) em “ Londres e Paris no século XIX: o espetáculo da pobreza” chama 

á atenção para a institucionalização da caridade, através das chamadas casas de trabalho e 

outras instituições em que o objetivo é “acabar com a caridade particular e indiscriminada 

das pessoas ricas, e regular suas vidas pela disciplina do trabalho.”(p.45).  

    A solução para este problema, estaria na racionalização da esmola, através da doação de 

dinheiro, remédios, roupas, alimentos, móveis ás entidades assistenciais, como o Asilo de 

mendicidade São Vicente de Paula. Este seria: 

 
     O dispensário ou dispensa dos pobres, é uma instituição de caridade cujo o fim é 

assistir aos mendigos, com alimentação e roupas principalmente. O dispensário 
vicentino, na medida de posses, como já vem fazendo a Conferência de S. Vicente 
de Paulo, terá primeiro que tudo finalidades moraes e religiosas. Será dirigida pela 
Conferência vicentina auxiliada por commissões parochiaes e distinctas pessoas da 
cidade que nos queiram bondosamente ajudar.(BRASIL NOVO, 26 de Julho de 
1931). 

                  

   O Asilo teria a missão de reverter às doações para os acolhidos Assim, em um ambiente 

fechado e higienizado, é que se efetivaria a verdadeira prática humanitária de ajuda aos pobres 

necessitados, sem a necessidade de manter um contato direto com os pobres, pois isto seria 

perigoso, de acordo com o discurso da época. O asilo seria uma solução para o problema da 

mendicância, uma vez que estes confinados no asilo não incomodariam as elites. Evidencia-se 

no trecho do jornal, que o assistencialismo da instituição se identificava com a finalidade de 

educação moral e religiosa, não tendo um projeto de re-socialização para o mercado de 

trabalho. 

    A relevância da instituição se dá pelo fato de contribuir para a extinção da 

mendicância e assim recordar esse passado tétrico e sem dúvida o sufficiente para que se dê 

um valor incalculável ao que ahi está feito, mercê da acção meritória dos esprititos 

realizadores. Ao commércio, aos poderes públicos, as famílias abastadas  muito se deve10.  

   A atuação dos comerciantes nas campanhas de caridade foi bastante intensa durante a 

década de 1930, o que pode ser verificada na mesma edição do Jornal  Voz da Borborema, 

quando assinala os membros da comissão central, encarregada de organizar as campanhas de 

caridade, assim descrito: 

     
   Também se constituiu uma comissão central assim: presidente João Araújo( da 

Associação comercial); vice-se presidente Lino Fernandes( do Rotary Club); 
secretário Hildebrando Leal ( dos operários catholicos); tesoureiro, Arnaldo 
Albuquerque( Rotary Club); Agenor Gomes, ( Associação dos Retalhistas); Júlio 
Monte ( da Associação dos empregados do comércio); Luiz Gil ( do O Rebate); 
Mauro Luna ( D.  Voz da Borborema).Para este mez trez benefícios estão sendo 

                                                 
10 “Asylo dos pobres” Voz da Borborema, Anno I, n. 1, p.3, 16 de Julho de 1937. 
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preparados, no dia 19, a venda violeta no dia 25, uma festa em Lagoa Secca, no dia 
26, um beneficio no cine Capitólio em duas sessões11.  Neste sentido, a festa da 
violeta, promovida pelos que em Campina Grande, se interessam pela sorte das 
classes soffredoras, deu um resultado acima de toda expectativa; assim é que se 
obteve a admirável receita de 5.365$700 em beneficio do nosso asylo de 
mendicidade. Também foi satisfatório o êxito alcançado, segunda-feira no capitolio, 
onde se levou a tela um film com a idêntica finalidade      (Voz da Borborema, 16 
de Julho de 1937). 

 
 
 

 Além de participar dos eventos realizados em prol do asilo de mendicidade, a classe 

comerciária patrocinava alguns eventos que tinham a finalidade de socorrer os pobres 

sofredores. Assim relata o jornal Voz da Borborema em sua edição de 11 de Agosto de 1937, 

devem ainda, realizar-se no dia 29 deste uma festa ao ar livre, no risonho povoado de Lagoa 

Secca e mais três festas patrocinadas pela Associação Comercial, Beneficente dos artistas e o 

Centro dos motoristas.12 

   Em apoio às campanhas de caridade que estavam sendo realizadas na cidade o jornal A 

Voz da Borborema, enfatiza a realização de conferências por intelectuais de credibilidade no 

cenário local. Em geral, essas conferências tendem a valorizar o espírito caridoso das 

campanhas, como expressa a matéria vinculada pelo Jornal  Voz da Borborema em 21 de 

agosto de 1937: 

   A propósito, realizou-se , na penúltima sexta-feira; o dr. Octavio Amorim, uma 
excellente conferencia na “ Associação dos Moços Catholicos”, onde mais uma vez 
soube pôr em evidencia as possibilidades de seu espírito culto, no gesto de 
solidariedade muito louvável com a campanha ora em franco desenvolvimento. 
Falou também sobre o mesmo thema, na última quinta-feira, o illustre facultativo 
dr. Elpídio de Almeida, perante uma assistência numerosa e slecta que enchia 
lieraralmente o salão da referida agramiação chistã. (...) Tudo isto vem , cada vez 
mais reforçando a campanha de caridade para um êxito integral e que falara muito 
alto a respeito de Campina Grande(Voz da Borborema, 21 de Agosto de 1937). 

 
 

   Um ano depois do inicio das campanhas de caridade, a superiora do Asilo de 

Mendicidade “ Deus e Caridade” escreve ao Jornal Voz da Borborema para agradecer os 

dividendos conseguidos com a iniciativa e assim, deixa bem claro o seu agradecimento a 

diretoria da Campanha de Caridade e de um modo particular os srs. Arnaldo Albuquerque; 

João Araújo e Nestor do Couto que desde Julho de 1937, vem colaborando com abnegação e 

verdadeiro heroísmo, sem contar sacrifícios para a continuação e acabamento do asilo 

“Deus e Caridade”13.  Estes membros da referida comissão eram também sócios da 

                                                 
11 “ Campanha de caridade” Voz da Borborema, Anno I, n. 1, p.3, 16 de Julho de 1937. 
12 “ Campanha de Caridade” Voz da Borborema, Anno I, n.8, p.3, 11 de Agosto  de 1937. 
13 “ Agradecimentos” Voz da Borborema, Anno I, n.52, p.3, 23 de  Julho de 1938. 
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Associação Comercial da cidade14, o que demonstra todo o interesse da classe comerciária em 

ajudar os pobres, desde que estes ficassem ocultados no asilo. 

    Para fortalecer, as entidades assistenciais, a classe comerciária passa a atuar 

efetivamente nas campanhas de caridade15, em prol da mendicância em geral, ou seja, sem a 

distinção de velhos, adultos ou crianças. Além, da contribuição em dinheiro, as entidades 

assistenciais, a classe comerciária atuava nessas campanhas através da participação em festas 

sociais, organizadas principalmente pela Igreja católica local. Entre os tipos de festas, tinha-se 

a festa da violeta, almoços, jantares, sessão de cinema, com o intuito de angariar fundos para 

o Asilo de Mendicidade Deus e Caridade, abrange a chamada “Campanha da Violeta” que 

surgiu em 1937, no momento em que as primeiras irmãs sofriam a grande crise , no momento 

de receber os velhinhos numa situação de penúria, por isso, o Rotary Club veio em seu 

socorro da instituição organizando esta campanha16. 

  A Associação Comercial de Campina Grande, reconhecendo a importância de colaborar 

com as campanhas de caridade, discutia em reunia a colaboração ao serviço assistencial da 

diocese, essa reunião ocorreu no dia 15 de Fevereiro de 1951, e se encontra registrada no livro 

de atas da entidade.  

 

O presidente explica, o motivo da sessão, seria o de atender a uma solicitação do 
serviço diocesano de assistência social, para patrocinar um concurso que 
tencionaria levar a efeito, a fim de pôr em ordem, a (de) regularizar a situação 
financeira daquele movimento, atualmente, registrando déficits constantes, que em 
face da arrecadação inferior aos seus gastos. Ficou assertado, depois de discutido, 
que a associação estaria pronta a patrocinar o movimento para a realização do 
concurso “Rainha do Comércio”pondo a sua sede a disposição da direção que fosse 
dada ao certamente, para as suas reuniões. Ficou a seguir, constituída a seguinte 
comissão: João Rique Ferreira, Luiz Soares, Mario Barbosa, Adauto Ribeiro, Irmã 
Bernadete, Dona Alda Pinto(...). 
O presidente congratulou-se pelo bom êxito do ato, adiantando que a Associação 
Comercial teria, ou melhor, sentia-se satisfeito em patrocinar um movimento, cujo 
os resultados seriam melhorar a situação de serviço que tanto tem melhorado o 
aspecto de nossa cidade, hoje quasi sem pedintes pelas ruas17. 
 

  Para os comerciantes de Campina de Grande, contribuir para as campanhas de caridade, 

significava uma forma de colaborar com as entidades assistenciais, para que estas pudessem 

                                                 
14  Nos Livros de Atas das sessões ordinárias e extraordinárias da Associação Comercial de Campina Grande do 

ano de 1932 e 1935 constam os nomes dos referidos membros da Associação Comercial. 
15 Sobre a participação dos comerciantes em campanhas de caridade, ver: Brasil Novo(1 de abril de 1931); Voz 

da Borborema(16 de Julho de 1937), (11 de Agosto de 1937); O Rebate(14 de julho de 1951). 
16 Estas informações foram fornecidas pelo Instituto São Vicente de Paulo em um breve relato histórico da 

instituição. Neste, se destaca que essa campanha continua até os dias de hoje. 
17 Livros de Atas das sessões ordinárias e extraordinárias da Associação Comercial de Campina Grande. Ata 

3/1951, 15 de Fevereiro de 1951, p.5. 
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aumentar o número de acolhidos. Desta forma, estaria se concretizando o ideal de limpeza e 

embelezamento da cidade a partir da eliminação dos mendigos do centro da cidade.  

          O projeto de educação profissional voltado para os adolescentes do Instituto e do 

Externato, torna-se uma realidade quando em 1959, surge o “Artesanato de São Vicente de 

Paulo” que promove o ensinamento de algumas artes como: Corte & costura convencional e 

industrial, roupa íntima, arte culinária, cerâmica fria, material de limpeza, tapeçaria18.  De 

acordo este projeto, observamos a intenção de promover a qualificação profissional do carente 

para este possa se inserir no mercado de trabalho, e assim conquistar a sua autonomia 

financeira, sem recorrer às práticas da mendicância. Denota uma preocupação em evitar a 

profileração de  mendigos, mas também a percepção da importância do educar para o mercado 

de mercado de trabalho, em vez de está distribuindo auxílios que apenas solucionam o 

problema no momento, mas não resolve problemas estruturais e complexos19. 
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18 Estas informações foram fornecidas pelo Instituto São Vicente de Paulo em um breve relato histórico da 

instituição. Segundo este, o projeto estendido aos jovens e senhoras carentes, em parcerias com o Estado e as 
voluntárias da caridade. 

19  Devo destacar que no ano de 1997, foi inaugurada a Clinica de Fisioterapia e dois consultórios médicos para o 
atendimento aos velhinhos e irmãs. 19 Estas informações foram fornecidas pelo Instituto São Vicente de Paulo 
em um breve relato histórico da instituição. 
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A CULTURA DA PRESERVAÇÃO DA MEMORIA NA DINÂMICA EDUCATIVA 
DAS INSTITUIÇÕES ESCOLARES NO CARIRI: Discursos, consensos e indagações 

 
Maria Telvira da Conceição* 

 
Resumo 
A reflexão desse artigo é resultado da Pesquisa de Iniciação Científica em andamento desde 
2007 e atualmente financiada pelo CNPq, intitulada História com L: historicidades locais e 
bens patrimoniais: Um estudo sobre a emergência de uma educação histórica de salvaguarda 
no Cariri. A partir de um referencial teórico situado no campo da História Cultural e de 
procedimentos metodológicos da história oral e análise documental a pesquisa tem como 
objetivo geral discutir as relações entre cultura, memória e educação no contexto do Cariri. 
Em sua segunda etapa de execução, o estudo problematiza as relações que se estabelece entre 
uma possível cultura da preservação da memória e sua inserção na cultura escolar nas 
instituições educacionais no Cariri. O campo de abrangência do estudo incluiu 42 escolas de 
22 municípios da Região do Cariri cearense e um universo de 50 professores de História e 
gestores educacionais das referidas instituições. 
Palavra-chave: Cultura. Memória. Educação.  
 

MEMORY PRESERVATION CULTURE IN EDUCATIVE DYNAMICS OF 
SCHOOLS IN CARIRI: 

 
Abstract 
The reflection of this article is a result of a scientific research started in 2007 and named as 
History with L (História com L): Local Historicity, properties – and supported by CNPq at 
present time: a study, of a historic protection education in Cariri. The general objective of the 
research is to discuss the relationships among culture, memory and education in the context of 
Cariri, based of cultural history and methodological procedures of oral History and 
documental analysis. As its second part, this study argues about relation that take place in a 
possible culture of memory preservation and its inset in the scholar culture in educational 
institutions in Cariri. The covering field of study included 43 educational institutions from 22 
towns of Cariri Cearence Region and 50 history teachers and principals from the mentioned 
institutions. 
Key words: Culture, Memory, education.  
 
 
 
 
 
 
Introdução 

Atualmente no Cariri se constata uma atmosfera de enfática “valorização” do passado, 

de suas memórias e de uma determinada cultura requisitada como singular e impar, se 

constituindo no presente uma das características mais contundentes dos discursos sobre a 

preservação dessa memória e do patrimônio caririense, que tem tomado corpo, sobretudo a 

partir do início da década de 2000.  

                                                 
*  * Universidade Regional do Cariri/URCA. Mestre. CNPq 
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Embora esse processo seja tributário de um longo percurso e portador de uma enorme 

complexidade ainda pouco estudado no Cariri, é também verdadeiro que até o presente se 

verifica uma carência significativa de pesquisas voltadas para compreender as relações entre 

memória, cultura e educação no âmbito do Cariri cearense. Portanto, mesmo que de forma 

introdutória, esse texto pretende trazer como contribuição principal a identificação de algumas 

das principais questões que compõe uma problemática acerca dessa relação. 

Tomando como base a constatação da carência de estudos referida anteriormente, no 

segundo semestre de 2007 começamos uma pesquisa de Iniciação Científica através do 

projeto História com L1, cujo objetivo central era encetar um estudo de caráter introdutório 

sobre a problemática as relações da memória e da cultura no Cariri no âmbito educacional, 

uma vez que se percebe um silencio bastante expressivo sobre a escola como um dos lócus 

onde se processa essas construções no Cariri. Vale assinalar que a construção dessa reflexão 

no seu primeiro momento partiu da problematização dessa questão no ensino de História em 

42 instituições escolares de vários municípios caririense. No segundo momento amplia o 

universo abordado considerando além de um recorte disciplinar, a escola de forma mais 

ampla.  

Para fins desse texto, delimitamos como aspecto norteador da nossa reflexão pontuar a 

questão da seleção e reconhecimento de objetos e práticas representativas da memória do 

Cariri na cultura escolar, como um dos aspectos que no nosso entendimento compõe a 

problemática aqui ensejada. Nessa perspectiva partimos de duas indagações centrais: diante 

do que poderíamos denominar  de uma cultura de evocação da memória do Cariri para fins de 

“preservação” e “salvaguarda”, o que a escola reconhece e seleciona desse repertório? quais 

os elos entre a cultura, expressa em práticas, manifestações e lugares e a cultura escolar, 

mediados pelo acionamento da memória?  

 
1. O reconhecimento de um repertório cultural e de memória do Cariri na cultura 
escolar: alguns elementos para reflexão 
 

Vivemos e compartilhamos de uma sociedade no contexto atual profundamente 

marcada pelas demandas de memória. Esse fenômeno largamente estudado por teóricos como 

Pierre Nora (1993), François Hartog (2000), Andréas Huyssen, (2000) dentre outros, chama 

atenção para as redefinições e até mesmo rupturas que tem ocorrido nas relações com o tempo 

e com o passado nas sociedades atuais. 

                                                 
1  A letra L na denominação do projeto significa História Local. 
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Para Nora “a alucinação artificial do passado só é precisamente concebível num 

regime de descontinuidade. Toda dinâmica de nossa relação com o passado reside nesse jogo 

sutil do impenetrável e do abolido”. Por isso, a busca pelo passado tem sido tão alucinante e 

ao mesmo tempo artificial, utilizando os termos de Nora, mesmo que seja uma representação 

de passado invisível. Diz o autor: 

Chegamos, simetricamente, da idéia de um passado visível a um passado invisível; 
de um passado coeso a um passado que vivemos como rompimento; de uma 
história que era procurada na continuidade de uma memória a uma memória que 
se projeta na descontinuidade de uma história (NORA, 1993 p.19). 

 

Decorrente dessas novas relações com o tempo fomentadas por essas demandas de 

memória em nossa sociedade contemporânea, um dos aspectos de maior expressão tem sido o 

movimento de “extensão e universalização do patrimônio”, conforme chama atenção Hartog. 

Nessa nova configuração, o patrimônio, afirma o autor, “se encontra ligado ao território e à 

memória, que operam um e outro como vetores da identidade: palavrachave dos anos 1980” 

(HARTOG, 2006 p.3). 

Ainda segundo esse autor “o passado atrai mais que a história; a presença do passado, 

a evocação e a emoção predominam sobre a tomada de distância e a mediação” (Hartog, 2006, 

p.6). É nessa atmosfera de evocação do passado e de estabelecimento de amparo legal a tudo 

que lembra o passado nesse repertório cultural do Cariri que se situa nossas indagações sobre 

as relações entre cultura, memória e educação, em particular as questões referentes ao 

reconhecimento e seleção desse acervo pela escola. 

Na esteira dessas indagações dialogamos com um entendimento de escola a partir do 

pressuposto que esta instituição comporta além de uma produção cultural específica e própria 

conforme defende Chervel (1990), Forquin (1993 ), Vinão (2000 ), Dominique (2001), 

também uma seleção de elementos da cultura do seu entorno social, sobre a qual constrói 

significados, atribui valores e faz opções. Por esse pressuposto é que compreendemos a 

complexidade de tratar das relações entre as demandas de memória e cultura escolar no 

contexto do Cariri.  

A cultura escolar é definida como "o conjunto dos conteúdos cognitivos e simbólicos 

que, selecionados, organizados, normalizados, rotinizados, sob o efeito dos imperativos de 

didatização, constituem habitualmente o objeto de uma transmissão deliberada no contexto 

das escolas" (Forquin, 1993, p. 167). 

De acordo com dados que pudemos coletar no nosso estudo até a presente etapa, há 

um panorama suficientemente complexo que aponta para problemáticas bem específicas 

quanto o reconhecimento, seleção e inserção no interior da cultura escolar no que se refere às 
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questões em torno da preservação da memória em curso no Cariri, instigando um universo de 

indagações como, por exemplo, como se configura essa problemática no âmbito educacional? 

Quais as possibilidades de uma efetiva educação da memória e da cultura na escola a partir do 

acervo de memória existente no Cariri? 

Há uma porta de entrada assim poderíamos dizer de vários elementos da memória do 

Cariri na cultura escolar que se dá através de diversos aspectos. Entre eles, da inclusão da 

chamada cultura tradicional em momentos específicos da formação escolar particularmente na 

definição de componentes curriculares, nos planejamentos da ação educativa (como aspecto 

do projeto pedagógico, nas atividades escolares) e na interação que a escola mantém com esse 

acervo de memória no seu cotidiano, considerando nesse acervo práticas, manifestações e 

lugares.  

Para 100% das escolas que participaram desse estudo o tema cultura e memória do 

Cariri se constitui um tema relevante para essas instituições. Contudo é fundamental discutir 

essa relevância não apenas no nível das falas desses sujeitos vinculados a escola, mas, 

sobretudo no nível das práticas. O que está sendo abordado na terceira etapa desse estudo em 

desenvolvimento no momento. Nessa perspectiva discutir as práticas nos direciona para outro 

aspecto fundamental dessa discussão que é a problemática da inserção desse acervo de 

memória na cultura escolar e, mas especificamente nas práticas pedagógicas dos professores.   

Partimos, portanto do consenso da relevância para inferir outras observações sobre o 

reconhecimento que a escola faz do repertório das memórias coletivas do Cariri. Podemos 

inferir que a princípio há um reconhecimento temático da escola em relação a esse acervo. 

Contudo se verifica que desse repertório se reserva um “lugar” as memórias (práticas, 

manifestações e lugares) que se refere especificamente aquelas tidas como tradição no Cariri 

como, por exemplo, os reisados, romarias, festas religiosas (festas do pau da bandeira), danças 

como a dança do coco etc., como sinônimo de memórias do Cariri. Que lugar é esse? De que 

forma essa relação entre tempo memória e passado tem sido tecida dentro da escola no Cariri? 

Quais os sentidos que estão sendo atribuídos quando a escola se posiciona dessa forma? 

Embora não tenhamos respostas a essas questões no âmbito desse texto nem seja esse nosso 

propósito, entendemos que essas são indagações que precisam ser compreendidas em relação 

a essa problemática no Cariri. 

Da mesma forma que na identificação que as escolas fazem dessas tradições 

igualmente se verifica esse reconhecimento temático em outro momento importante da cultura 

escolar que é o planejamento da ação educativa. Aqui podemos verificar que o tema da 

memória e da cultura local aparece em 27% dos aspectos que são considerados como item 
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desses planejamentos. Porém, apesar de 98% das instituições pesquisadas realizar atividades 

culturais, as que se referem especificamente à memória e a cultura local não se encontram 

entre as mais citadas.  

Contudo é importante chamar atenção nesse dado para o fato de que o reconhecimento 

feito pela escola se configura de forma estanque em relação a essas memórias é bastante 

genérica. Por exemplo, as tradições juninas, cordel e outras expressões culturais bastante 

evocadas como identidade do Cariri, aparecem dissociados da idéia de cultura. E sim da 

noção de folclore. Ou seja, para além das diferenças conceituais em jogo nessas 

denominações há pelo menos uma questão que precisa está apontada, qual é a concepção da 

escola acerca do que é cultura e nesse caso cultura do Cariri? Que implicações isso tem nas 

práticas educativas uma cultura de diálogo dessas instituições com esse acervo de memória no 

Cariri? 

No que respeita o reconhecimento do repertório cultural e de memória a qual nos 

referimos no âmbito do currículo das 42 escolas pesquisadas apenas 16, ou seja, 38% indicam 

componentes curriculares onde essa temática estaria contemplada, variando de área e de 

denominação. Por exemplo, Estudos Regionais, História do Ceará, Cultura Regional e local, 

transversal as ciências humanas, história da Arte, entre os mais citados.  

 No âmbito das atividades escolares, é importante chamar atenção para o fato de 74% 

das escolas pesquisadas desenvolverem uma série de atividades as quais exigem uma maior 

interação da escola com o seu entorno, a saber, com a comunidade local, atividades 

comemorativas, seminários, palestras sobre temas variados, campanhas, feiras do 

conhecimento, festivais, exposições, projetos diversos. Há um reconhecimento da memória e 

da cultura nessas atividades? Sim. No entanto Por exemplo, os elementos de memória que 

aparece mencionados nas respostas dadas pelas escolas tem uma localização absurdamente 

particularizada ou seja, se são escolas da cidade de Juazeiro a referencia a esses acervos se 

limitam aquele local. Da mesma forma para as demais escolas pertencente aos outros 

municípios. A tradição da festa do pau da bandeira2 não é citada nas escolas do Crato e assim 

por diante. 

Aqui também nos deparamos com mais uma questão a ser considerada nos meandros 

dessa relação entre memória, cultura e educação no Cariri, em que medida essa dinâmica 

presente em todo processo de construção da memória social é apropriada pela escola em suas 

                                                 
2  As festas do pau da bandeira no Cariri é uma tradição que remonta ao século XVII e está presente na maioria 

dos municípios da Região. Essas festas acontecem por ocasião das celebrações em homenagem aos santos 
padroeiros e com e tem como marco o hasteamento da bandeira do santo no primeiro dia da novena. 
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práticas cotidianas no universo da sua própria cultura? Quais são os critérios que norteiam 

essas escolhas, essas seleções? Quais são as leituras desses sujeitos acerca desse acervo de 

memória?  

 
2. A problemática da seleção dos objetos e práticas representativas da memória do 
Cariri na cultura escolar 

 

Do ponto de vista cultural o Cariri reúne um conjunto significativo de bens materiais 

e, sobretudo imateriais3 que se caracteriza pela diversidade de grupos, 

manifestações/expressões, objeto de vários estudos a exemplos dos trabalhos de Paz (1995), 

Leitão (1997), Ramos, (1998), Souza (2000), Carvalho (2005) Farias Filho (2007), dentre 

outros. Contudo, chamamos atenção para os discursos sobre a singularidade e pujança desse 

repertório cultural que tem perpassado as elaborações culturais sobre o Cariri. 

Num primeiro momento, conforme mostra Oliveira (2008) essa tentativa de 

delimitação de uma particularidade local e regional para o Cariri está posta na própria 

historiografia herdeira da cultura histórica do século XIX. Para ele “a invenção do Cariri na 

historiografia e nas tradições do Ceará resultou, no final do século XIX, de um amplo debate 

sobre o lugar que a ocupação da região teria tido na primazia da colonização do Ceará” 

(Oliveira, 2008 p 422). Dessa feita fica patente como a partir de elementos e referências 

históricas foram demarcados não somente fronteiras territoriais, mas identificações culturais 

para o Cariri. “A invenção do Cariri como área particular no Ceará é resultado de um 

conhecimento produzido nas matrizes do pensamento racionalista e historicista do século 

XIX”, afirma Oliveira (2008, p.431). 

Como nas referências históricas, na identidade cultural há um expressivo esforço de 

construir uma singularidade cultural para o Cariri a partir de um conjunto de discursos 

construídos historicamente e veiculados socialmente, que não pode ser desconsiderado 

quando se trata de compreender a inserção de uma cultura da preservação da memória na 

cultura escolar. Contudo é fundamental discutir essa singularidade, visto que também ela é 

resultado de uma construção, conforme chama atenção Hall (2003). Para esse autor essas 

identidades são híbridas e a construção dessas diferenças se dá no interior dos discursos,  
                                                 
3  O repertório cultural do Cariri é tão rico quanto diverso, expressado através de inúmeras manifestações, a 

exemplo dos reisados de Congo (Barbalha, Nova Olinda, Juazeiro, Crato,) Reisado de couro (Barbalha), 
bandas cabaçais (Crato, Juazeiro, Barbalha) irmandade dos penitentes (Barbalha, Juazeiro do Norte), 
incelenças (Barbalha) pau de fitas (Barbalha), quadrilhas (Em todo o Cariri), xilogravura (Juazeiro do Norte), 
cordel (Assaré, Crato, Juazeiro do Norte,) romarias (Juazeiro do Norte), lapinhas, (Barbalha, Juazeiro, Crato) 
(dança do milho (Barbalha), maneiro pau (Crato, Barbalha), dança do coco (Crato, Barbalha), São Gonçalo 
(Barbalha,Juazeiro), Festas do Pau da Bandeira (vários municípios do Cariri), caretas (Juazeiro, Barbalha, 
Jardim) dentre outras. 
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As identidades culturais são pontos de identificação, os pontos instáveis de 
identificação ou sutura, feitos no interior dos discursos da cultura e história. Não 
uma essência, mas um posicionamento. Donde haver sempre uma política da 
identidade, uma política de posição, que não conta com nenhuma garantia 
absoluta numa “lei de origem” sem problemas, transcendental (HALL, 1996 p.70). 
 

A construção dessa identidade cultural para o Cariri está por sua vez imbricada no 

processo de construção social da memória, que tem sido cada vez mais requisitada, evocada e 

singularizada. Nesse sentido, assinalamos entre outros indícios a presença das secretarias de 

cultura como “guardiãs” de grupos e práticas consideradas típicas do Cariri; o crescimento de 

organizações não governamentais destinada a cuidar da preservação, a exemplo da Fundação 

Mestre Elói Teles (Crato), Pró-Memória (Barbalha), Casa Grande (Nova Olinda), a política de 

preservação dos 4mestres da Cultura, as apresentações desses grupos em variados eventos, 

sobretudo nos eventos promovidos por órgãos da administração local etc. De forma que o 

“amparo” dessas tradições que evocam um passado do Cariri, se constitui um dos aspectos 

mais evidentes do processo de construção de uma cultura de preservação da memória do 

passado em curso no Cariri.  

Na cultura escolar se processa uma seleção desses elementos da memória e da cultura 

coletivas. Entendemos que todo processo seletivo pressupõe um processo de reconhecimento 

onde estão imbricados sentidos e significados que são atribuídos pelos sujeitos. Nesse sentido 

estamos considerando para essa reflexão inicial alguns elementos apontados por esse estudo 

em relação a seleção e a interação que a escola matem com os acervos de memória e práticas 

culturais no Cariri 

Com relação ao aspecto da seleção dos lugares de memória podemos inferir que 79% 

das escolas pesquisadas afirmam estabelecer algum tipo de interação com esses lugares. 

Conforme aponta o gráfico abaixo foram esses os lugares foram relacionados pelas escolas.  

 

                                                 
4   Dos 48 mestres da Cultura cearense 21 são do Cariri Cearense. 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 Dessa forma podemos verificar que a escola ao relacionar esses lugares está 

processando uma seleção a priori daquilo que ela considera como representativo desse 

conjunto de memória. No entanto que sentidos então atribuídos nesse processo de seleção? É 

um aspecto muito importante na compreensão dessa problemática no Cariri. Por outro lado 

dentro dessas diversas categorias de lugares, conforme representada no gráfico acima, as 

escolas pesquisadas indicam a Casa Grande (situada na cidade de Nova Olinda-Ce) como a 

instituição mais referendada, conforme indica o gráfico a seguir: 

  

Há, portanto uma possibilidade de interação da escola com esses lugares. Essa 

interação tem se dado para 79% das instituições pesquisadas, através de visitas programadas, 

aulas de campo com a presença do professor e como locais indicado pelo professor para 

realização de atividades de pesquisa escolar, conforme mostra o gráfico abaixo: 

 

No entanto é importante lembrar que apesar de se verificar um incentivo pouco 

expressivo por parte dessas instituições de memória em relação à escola quando essa ultima 

instituição é indagada sobre essa relação, há uma seleção desses lugares de memória na 

cultura escolar independente de qualquer incentivo que venha partir das instituições de 

memória. Por fim é fundamental indagar, as estratégias de interação atualmente adotada pelas 
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escolas no Cariri se são suficientes para que efetive uma relação de apropriação do que se 

constitui essencial para um aprendizado e educação da memória social no Cariri? São 

suficientes para ultrapassar apenas a finalidade do resgate do passado? O que deve pressupor 

essas relações com a memória na escola? 

Conforme defende Lopes (2004) o desafio do trabalho na educação com a memória a 

partir da relação com lugares, “não deve se ancorar na preservação de uma suposta identidade 

cultural ou do resgate do nosso passado, e sim no direito à diversidade histórica, o direito à 

multiplicidade das memórias como pressuposto básico para a construção de um potencial 

crítico diante da nossa própria historicidade”.(LOPES, 2004 p.80) 

Além da seleção que se processa e é feita pela escola em relação aos lugares de 

memória, há uma seleção no que se refere aos grupos e expressões através de uma certa 

interação entre a escola e essas práticas. 85% das escolas pesquisadas afirmam estabelecer 

algum tipo de interação com esse conjunto de memória, particularmente com os grupos da 

chamada cultura tradicional e com os lugares de memória incluindo as instituições que 

existem no Cariri com esse fim. 

No que respeita a relação atual da escola com os acervos e repertórios de memória, se 

verifica a predominância do reisado e da capoeira como expressões com as quais a escola 

mais interage, conforme exemplifica o gráfico abaixo: 

 

Um elemento de reflexão nos dados desse estudo em relação essa questão da interação 

é o aspecto da relação. A priori a escola estabelece uma relação individualizada com um 

membro do grupo e não necessariamente com o grupo. É o caso do reisado personalizado, as 

vezes, no mestre ou em outro membro do grupo. Em que medida estabelecer uma relação 

individualizada ajuda a escola compreender a natureza, as construções coletivas e processos 

de recriação e reinvenção dessas expressões, como elementos de memória. Que 

especificidades imprimem essa relação? Os critérios de seleção e os usos que a escola faz 

desses acervos compreende um terreno de indagações de extrema relevância no horizonte 

dessa discussão no Cariri. 
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Do ponto de vista das estratégias que viabiliza essa interação no conjunto dos dados 

até aqui levantados nesse estudo, se constata que ela tem sido feita em primeiro lugar através 

da apresentação de grupos representativos da tradição cultural do Cariri na escola, por ocasião 

de eventos, atividades relacionadas; em segundo através de palestras em que a escola requisita 

a presença de grupos ou pessoas-membros desses grupos. Em terceiro lugar por meio de 

visitas in lócus para conhecer esses grupos; através de algum tipo de texto escrito ou menção 

que remeta a essas manifestações.  

 Por fim, chamamos atenção para a constância com que essa interação acontece, 

conforme representa o gráfico abaixo, para mais da metade das escolas pesquisadas esse 

contato acontece apenas esporadicamente, ou seja, ultrapassa a possibilidade de ser, por 

exemplo, anual. 

 

 Embora de forma panorâmica todos esses aspectos pontuados constituam no nosso 

entendimento, elementos de uma problemática em torno das relações entre memória, cultura e 

educação no contexto do Cariri. 

 

Considerações finais 

Muito mais indagações do que resposta se propôs esse texto, tendo em vista que as 

questões que envolvem as práticas de preservar uma determinada memória no Cariri e suas 

relações com a cultura escolar se apresentam como uma relevante problemática de estudo, 

sobretudo para os historiadores. Até onde nos instiga chegar nossa pesquisa, entendemos ser 

fundamental compreendermos algumas indagações entre as quais elegemos como principais: 

que espaço há na cultura escolar para a compreensão e reinvenção dessas práticas de memória 

no Cariri a partir da participação da escola? Qual o alcance da problemática da memória e de 
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sua preservação na cultura escolar no Cariri? Quais as possibilidades de resignificação dos 

lugares e das instituições guardiã da memória no Cariri quando objeto de escolarização? 

Obviamente todas as questões pontuadas ao longo desse texto nos motiva continuar 

nossa pesquisa. 
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O peregrino das Américas: a passagem do italiano João Maria de Agostini pelo Brasil no 
século XIX (1844-1852) 

 
Alexandre de Oliveira Karsburg* 

 
 

Resumo: O presente artigo apresenta a trajetória do eremita italiano Giovanni Maria de 
Agostini pelo território brasileiro em meados do século XIX, investigando como este 
personagem foi interagindo e respondendo aos diferentes sistemas político-culturais que se 
deparava. 
 
Palavras-Chave: João Maria de Agostini – religiosidade eremítica – Brasil Império    
 
Abstract: This article presents the history of the hermit Giovanni Maria Agostini of the 
Brazilian territory in the mid-nineteenth century, investigating how this character was 
interacting and responding to different political and cultural systems that are encountered. 
 
Keywords: João Maria de Agostini – religious hermit – Brazilian Empire 
 

 

Saindo da Europa em 1837, o italiano Giovanni Maria de Agostini percorreu, no 

continente americano, um itinerário pouco comum a alguém que se apresentava como um 

eremita e dizia estar em busca de uma vida solitária no alto de algum cerro. Atravessou o 

Atlântico e desembarcou na Venezuela tomando o caminho da Cordilheira do Andes, 

permanecendo alguns anos entre o Equador e o Peru, morando nas altas montanhas daqueles 

ermos lugares. Avançando tal e qual um explorador, cruzou a inóspita região amazônica por 

seus rios, chegando à Província do Pará em meados de 1844.1 No mês de agosto apareceu no 

Rio de Janeiro, desembarcando do Vapor Imperatriz junto a outros passageiros.2 

No dia 15 de dezembro do mesmo ano saiu do Rio de Janeiro como “o italiano Frei 

João Maria Agustim”, no Vapor Paquete do Sul rumo a Santos.3 No dia 24 de dezembro foi 

registrado na freguesia de Sorocaba, interior paulista, como frei João Maria de Agostinho.4 

                                                 
*  Doutorando em História Social pela Universidade Federal do Rio de Janeiro. Bolsista Capes. 
1  As informações sobre seu itinerário desde a Europa até seus dias derradeiros nos Estados Unidos estão no 

livro do historiador norte-americano Arthur Leon Campa (1994). Por motivos de espaço, deixo de apresentar 
e de fazer uma análise crítica à fonte utilizada pelo referido historiador que tentou seguir os passos do eremita 
Giovanni Maria de Agostini em pesquisas feitas na década de 1950. 

2  “Movimento do Porto. Entrada dia 18 de agosto, da província do Pará e intermédios, 23 dias de viagem, 
sendo 3 da última parada, no Vapor Imperatriz, comandado pelo capitão tenente Lamego”. Dentre os 
passageiros estava “o italiano Giovanni Ma di Agostine”. Biblioteca Nacional, Setor de Periódicos e 
Referências, Diário do Rio de Janeiro, 19 de agosto de 1844, p. 8. 

3  “Movimento do Porto, Saídas dia 15 de dezembro”. BN, Diário do Rio de Janeiro, 16 de dezembro 1844, p. 
4. 

4  Livro de Registros de Estrangeiros da cidade de Sorocaba. O documento está no Arquivo do Gabinete de 
Leitura da referida cidade. Cf. Góes (2007: 89). 
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Não se sabe por quais caminhos, se por terra ou mar, surgiu em Buenos Aires em 1845 onde 

foi requisitado pelo governador Juan Manoel Rosas para trabalhar como missionário entre os 

indígenas. Após contratempos na República vizinha, teve que deixar a região platina entrando 

no Brasil via Rio Grande do Sul, em meados de 1846. No território sul-rio-grandense, tornou 

milagrosa uma fonte de água, pregando a uma multidão cada vez maior e sendo seguido 

fervorosamente aclamado como “monge santo”. Tentando organizar essa devoção popular, 

acabou acusado de cometer atos que “afetavam a ordem pública”, sendo detido pelas forças 

policiais e degredado para a Província de Santa Catarina, no final de 1848. Proibido de voltar 

ao Rio Grande do Sul, permaneceu, até maio de 1849, buscando a almejada vida solitária em 

uma Ilha ao norte da atual Florianópolis. Logo a seguir, por estar o povo novamente em seu 

encalço, pediu passaporte para o Rio de Janeiro, o que lhe foi concedido pelo presidente de 

Santa Catarina, Antonio Pereira Pinto.5 

Uma vez de volta à capital do Império, permaneceu sob as vistas do Chefe de Polícia 

da Corte, Antônio Simões da Silva, que, mesmo o proibindo de pregar e avisando que não 

deveria voltar ao Rio Grande do Sul, o deixou livre para decidir seu destino. Colocou-se 

provisoriamente em um Asilo que pertencia à Santa Casa de Misericórdia, mas saiu da Corte 

possivelmente no final de 1849 ou no transcorrer do ano de 1850, tomando caminhos que 

ainda se desconhece. Porém, para surpresa geral, ousou retornar ao sul do Brasil no final de 

1851, pedindo autorização ao vigário de São Borja, padre João Pedro Gay, para pregar na 

igreja matriz da freguesia.6 Desafiando aqueles que o haviam degredado anos antes, dirigiu-se 

para Porto Alegre, a mais de 600 quilômetros de São Borja, para pedir um passaporte para o 

Paraguai. Recebeu o documento – importantíssimo por sinal –, mas com o singelo aviso de 

que deveria sair da Província em 30 dias, caso contrário seria preso e novamente deportado.7 

Após sair do Brasil, estabeleceu moradia, talvez por um ano, do outro lado do Rio 

Uruguai, em território das antigas reduções jesuíticas na Argentina, sempre atraindo grande 

quantidade de pessoas à sua volta. A partir de 1853 não consegui acompanhar sua trajetória de 

perto, contudo, reencontrei este vigoroso missionário na América do Norte, mais 

precisamente nos Estados Unidos, nos estados de fronteira com o México. Antes disso, 

porém, passou pelo Paraguai, Chile e México, de onde foi expulso pelo governo liberal de 

                                                 
5  Ofício de Antônio Pereira Pinto ao ministro da Justiça, Euzébio de Queiros Matoso Câmara, em 20 de maio 

de 1849, Arquivo Nacional (AN), Série Justiça, IJ1-558. 
6  Conforme carta do padre João Pedro Gay ao vice-presidente da Província do Rio Grande do Sul, Luis Alves 

de Oliveira Bello, em 7 de janeiro de 1852. Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul (AHRS), Fundo 
Assuntos Religiosos, Maço 24, Cx 12. 

7  Passaporte emitido em 11 de fevereiro de 1852, AHRS, Fundo Polícia, Códice P-143. 
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Benito Juarez, possivelmente em 1858. Esteve em Cuba e no Canadá logo a seguir, mas 

novamente não obteve sucesso em suas funções de missionário entre os nativos locais.  

Desembarcou em Nova York em 1861 tomando o caminho do oeste norte-americano 

em busca de lugares ermos onde pudesse reencontrar o modo de vida que parecia mais lhe 

agradar. Por relatos de pesquisadores do estado do Novo México,8 um italiano de nome Juan 

Maria de Agostini, que antes peregrinou na América do Sul, estacionou nesta inóspita região e 

ali viveu entre 1862 e 1869, estabelecendo contatos com os moradores locais oferecendo seus 

serviços de curandeiro e pregador. Interessante que os mexicanos que ocupavam o sul dos 

Estados Unidos àquela época não o viam como “monge santo”, talvez porque Juan Maria de 

Agostini se apresentasse de modo distinto, com comportamento típico de eremita em 

detrimento de outras características que se sobressaíam quando de sua estada na América do 

Sul. Além disso, talvez o mais importante: não houve milagres em fontes de água.9 Este 

imprevisível italiano, com mais de 60 anos de idade e quase 40 de peregrinação, voltou-se de 

vez a um de seus objetivos primeiros, que era viver segundo as regras de seu grande 

inspirador: Santo Antão Abade, o pai dos eremitas cristãos.10 

Grande parte desta trajetória é desconhecida por todos os pesquisadores que 

procuravam desvendar a vida deste misterioso indivíduo. Conhecido pelos estudiosos da 

Guerra do Contestado (em Santa Catarina, entre 1912-1916) como João Maria de Agostinho, 

o primeiro da série de monges andarilhos que palmilhou os sertões meridionais do Brasil no 

século XIX, este estrangeiro foi estudado mais como uma lenda, um santo, do que um 

indivíduo de carne e osso. E isso tem explicação. Os vestígios de sua passagem pelo Brasil 

não permitiram que se chegasse a maiores detalhes de sua vida. Os poucos documentos 

encontrados eram quase nada esclarecedores sobre sua origem, sua formação, os motivos que 

tinha para peregrinar e seu destino após 1853. Ao perderem o seu rastro, preencheram-se as 

lacunas sobre este personagem com hipóteses variadas baseadas em fontes orais e não em 

                                                 
8  Archuletta; Holden (2003); Campa (1994); Baca (s/d). 
9  Milagres amplamente divulgados pela imprensa do Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro em 1848 e 1849. 

Evento verdadeiramente espetacular, os acontecimentos das “águas santas” atraíram a atenção de médicos, 
deputados, agentes do governo, bispo e padres. Os jornais que deram notícia dos fatos foram: O Porto-
alegrense, de 17 de maio de 1848; O Rio-grandense, 8 de junho de 1848; Diário do Rio Grande, 16 de 
outubro de 1848. Na Corte, o jornal Diário do Rio de Janeiro, de 6 de julho de 1848; Jornal do Comércio, 21 
de novembro de 1848; Correio Mercantil, 23 de novembro de 1848 e outros de menor alcance, além dos 
Annaes de Medicina Brasiliense, n. 10, Abril, 1849, p. 241-242; Para os jornais do Rio Grande do Sul, 
consultei os seguintes arquivos: Biblioteca Rio-Grandense, na cidade de Rio Grande; Biblioteca Borges de 
Medeiros e Museu de Comunicação Social Hipólito José da Costa, em Porto Alegre. Para os jornais do Rio de 
Janeiro, pesquisei na Biblioteca Nacional. 

10  Santo Antão Abade viveu nos desertos do Egito por várias décadas do século IV, inspirando, desde então, a 
um sem número de leigos e religiosos que buscavam imitar o comportamento desse anacoreta. Antão era um 
santo muito popular no norte da Itália, local de nascimento de Giovanni Maria de Agostini.  
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indícios documentais, e, na falta de certezas, criou-se em torno daquele italiano uma “aura de 

santidade” difícil de penetrar devido à falta de novas informações. Se entre os populares dos 

séculos XIX e XX o monge João Maria foi considerado um santo, entre os pesquisadores ele 

foi e é um “santo dos excluídos”.11 

Santo popular e santo dos excluídos, ou um líder religioso que alimentava a 

superstição deixando seus seguidores “fanatizados”, o fato é que a trajetória de João Maria de 

Agostini no Brasil e na América está por ser feita. E ainda que se tenha descoberto novas 

evidências de sua passagem pelo Brasil, os estudos sobre aquele italiano não avançaram. Na 

verdade, este personagem jamais foi tomado em sua individualidade, isto é, não mereceu, até 

agora, uma investigação exclusiva, ou algo do gênero.  

As informações conhecidas, como mencionado, eram poucas, esparsas, e já discutidas 

por estudiosos, e a idéia de “santo dos excluídos” não fornece grandes esclarecimentos sobre 

o indivíduo. Contudo, percebi que poderia adotar procedimentos investigativos centrados em 

análise detalhada dos documentos,12 atento a informações consideradas como secundárias e 

que foram negligenciadas pelos demais pesquisadores. Procurei os documentos conhecidos 

para buscar vestígios que me indicassem caminhos alternativos, ou que pudessem me levar a 

diferentes arquivos. 

Um dos documentos mais citados pela historiografia sobre a presença do italiano João 

Maria de Agostini no Brasil foi feito na freguesia de Sorocaba, interior paulista, no dia 24 de 

dezembro de 1844. No Livro de Registros de Estrangeiros,13 o escrivão Procópio Luiz Freire 

escreveu: “Frei João Maria de Agostinho, natural de Piemonte Turim, província da Itália, com 

idade de 43 anos, solteiro, profissão de Solitário eremita, vindo para exercer seu ministério”. 

Declarou estar residindo “nas matas do termo desta cidade, muito principalmente, nas [matas] 

do Morro da Fábrica de Ferro de Ipanema”. Abaixo da assinatura do escrivão, aparece a firma 

do próprio: “Giovanni Mã de Agostini, solitário eremita”. No canto da página o escrivão 

                                                 
11  Exemplo disso é a obra de José Fraga Fachel (1996): “João Maria: recusa dos excluídos”. Os documentos 

descobertos foram usados para comprovar um modelo construído a priori, ou seja, a idéia de que aquele 
eremita veio preencher um espaço vazio deixado pela Igreja Católica e pelo Estado que não prestavam auxílio 
aos habitantes do interior do Brasil, estando esses “carentes” de todo tipo de assistência, seja religiosa, médica 
ou educacional. Em estudo recente, César Hamilton Brito Góes (2007) investigou como se deu o processo de 
santidade em torno dos monges, trabalhando com um recorte temporal extenso, de 1844 até 2003. Mesmo 
descobrindo novas fontes, não chegou a conclusões diferentes que esclarecessem melhor a vida e trajetória do 
monge italiano. 

12  Primeiramente Carlo Ginzburg e seu livro sobre o moleiro Menocchio (1987), depois Giovanni Levi 
(Herança Imaterial, 2000) e Edoardo Grendi (Il Cervo e la República, 1993). Apesar de o procedimento de 
tais autores ser um tanto diferente, ou aquilo que Henrique Espada Lima Filho (2005: 329-480) chamou de “A 
dupla alma da micro-história”, a microanálise é um método compartilhado por tais historiadores.  

13  Documento descoberto por Maria Isaura de Queiroz (1955), e citado por outros tantos. O documento está na 
cidade de Sorocaba, nos arquivos do Gabinete de Leitura (GÓES, 2007: 89-90). 
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deixou uma descrição física do “frei”: “estatura baixa, cor clara, cabelos grisalhos, olhos 

pardos, nariz regular, boca dita, barba cerrada, rosto comprido”, finalizando com o seguinte 

detalhe: “Aleijado dos três dedos da mão esquerda”.14 Registrou ainda que “frei João Maria” 

tinha vindo da província do Pará, tendo desembarcado no Rio de Janeiro pelo Vapor 

Imperatriz no dia 19 de agosto de 1844.  

Com as informações registradas no Livro de Sorocaba, iniciei uma investigação por 

caminhos até então inexplorados como, por exemplo, a indicação de João Maria ser um frei e 

ter a profissão de “solitário eremita” a serviço de seu ministério. Redundâncias à parte, essa 

designação nos dá indícios importantes, levando a supor que entre suas tarefas estivesse o 

trabalho de catequização e evangelização, tal era praticado por freis capuchinhos italianos que 

chegavam ao Brasil e iniciavam missões pelos sertões do Império na década de 1840. 

Outro exemplo de pista a ser seguido é o fato de esse italiano ter se apresentado como 

“solitário eremita”. Eremitas não eram incomuns na história do cristianismo e, muito menos, 

na história da América colonial portuguesa.15 Durante os três primeiros séculos, vários 

missionários e eremitas se embrenharam pelos sertões desconhecidos do Brasil em busca da 

evangelização dos gentios ou de uma vida solitária em alguma gruta ou cerro. O eremita, 

muitas vezes, também era missionário, evangelizando não somente os índios, mas também 

negros e portugueses que habitavam em locais distantes dos centros coloniais. E vários deles 

foram seguidos por multidões de fiéis que projetavam em tais personagens atributos de santos, 

sendo o principal o poder de realizar milagres. No século XIX, no entanto, este tipo de 

personagem estava em “extinção”, ou seja, não era comum encontrar um desses vagando ou 

morando pelos cerros, matas ou grutas do Brasil. O apogeu da vida eremítica se deu no século 

XVIII e mais concentrado em Minas Gerais, segundo Hoornaert (2008). 

Voltando ao italiano Giovanni Maria de Agostini, nada indicava, em agosto ou 

dezembro de 1844, que este frei italiano era alguém “especial” que poderia ser considerado, a 

priori, um santo e seguido por uma quantidade expressiva de fiéis em busca de milagres, 

muito embora os atributos de santidade se fizessem presentes neste desconhecido. Em 1844, e 

antes dessa data, o indivíduo João Maria, ou Giovanni Maria de Agostini, não conhecia a 

“fama” que viria posteriormente, fruto de um acontecimento que perturbou sua trajetória e 

                                                 
14  O detalhe de ser aleijado de três dedos da mão esquerda, surpreendentemente, não levantou qualquer 

discussão entre os pesquisadores. Em outro artigo apresento uma foto deste Eremita, onde podemos ver que 
não lhe faltavam três dedos, antes tinha seus dedos atrofiados, e isso pode ter sensibilizado ainda mais as 
pessoas que o consideraram santo. Cf. Karsburg (2007). 

15  Autores como João Camilo de Oliveira Torres (1968), Eduardo Hoornaert (1974), Riolando Azzi (1977) e 
Pedro Ribeiro de Oliveira (1978) estudaram a tradição eremítica no período em que o Brasil era colônia 
portuguesa. 
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que faria nascer a tradição dos monges santos no sul do Brasil: os milagres das águas santas 

no interior do Rio Grande do Sul.16 Porém, antes disso, qualquer registro documental feito no 

Brasil que traga o nome do italiano não deve ser visto como produzido em função de ser ele 

um “santo milagreiro”. O jornal Diário do Rio de Janeiro, em 19 de agosto de 1844, 

mencionava a chegada de vários passageiros entre brasileiros e estrangeiros, não 

acrescentando nada além de ser “Giovanni Ma de Agostini” um italiano. E o escrivão de 

Sorocaba, em 24 de dezembro do mesmo ano, tomou um procedimento normal à época, que 

era registrar a chegada de todos os estrangeiros à Freguesia, anotando dados básicos dos 

indivíduos para que as autoridades locais pudessem controlar o trânsito de pessoas estranhas à 

sociedade. Portanto, nada de espetacular pode ser atribuído ao ainda frei João Maria de 

Agostinho, o “solitário eremita”. Esses documentos nos revelam pistas importantes, mas não 

devemos supervalorizar o jornal ou o Livro de Registros de Sorocaba, pois que fizeram 

referência a este indivíduo simplesmente por ser ele um estrangeiro. 

Contudo, as recentes descobertas que fiz irão propiciar avanços no estudo da trajetória 

e personalidade do eremita italiano. Apesar de a maioria desses registros documentais 

relatarem mais sobre as águas milagrosas do que sobre o monge, os poucos documentos que 

tentam explicar a permanência do italiano no Brasil são desafiadores, pois que mostram um 

indivíduo complexo, por vezes contraditório, mas, acima de tudo, dotado de uma 

racionalidade maior do que poderia se esperar. Ele sabia jogar com as circunstâncias, 

mobilizando recursos em benefício próprio, aproveitando-se das situações que surgiam. 

Obviamente que nem sempre suas ações lhe eram favoráveis, pois não conseguia controlar o 

impulso popular pelo maravilhoso: o povo o tomava como santo, e como todo santo, poderia 

fazer milagres. Mas não é somente o monge milagroso que transparece nas fontes: como todo 

indivíduo, até mesmo um eremita necessitava sobreviver. Para isso, fazia rosários e cruzes de 

chumbo que trocava por mantimentos, bem como prestava auxílio para pessoas com doenças 

de pele, ensinando o modo de usar um ungüento sobre as enfermidades. Além disso, passava 

em vigílias noturnas rezando para si e por todos os “filhos de Deus”, 17 e esse comportamento 

o acompanhou até o final de sua vida – em 1869 em uma gruta no deserto do Novo México – 

uma vez que os pesquisadores dos Estados Unidos destacaram que “o Solitário” exercia esse 

tipo de ofício. 

                                                 
16  Conforme nota 9. 
17  Estas informações foram transmitidas ao Ministro da Justiça por um vigário de Santa Catarina e um inspetor 

de Quarteirão do Rio de Janeiro, do distrito da Lagoa. Durante um curto espaço de tempo, entre agosto e 
setembro de 1844, o eremita habitou na Pedra da Gávea, no Rio de Janeiro, rumando logo a seguir para 
Sorocaba. AN, Série Justiça, IJ 1 – 558. O documento do vigário é de 23 de fevereiro de 1849; o do inspetor 
de Quarteirão, 3 de abril do mesmo ano. 
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ENTRE ANJOS E VIRAGOS: A PRODUÇÃO DISCURSIVA ACERCA DOS 
MODELOS FEMININOS EM TERESINA NO INÍCIO DO SÉCULO XX 

 

Mara Lígia Fernandes Costa* 

 

Resumo: Compreendendo a escrita como uma prática que exerce poder sobre os sujeitos 
sociais, acreditamos que a produção literária das primeiras décadas do século vinte em 
Teresina pode apontar para uma escrita voltada para as representações dos modelos femininos 
vigentes naquele período. Nosso objetivo não se resume a apenas apresentar os perfis 
femininos, mas também problematizar como essa escrita sugere formas de ressentimentos e 
anseios masculinos quanto aos avanços do movimento feminista no contexto local e mundial. 
Nesse sentido, artigos de jornais e o conjunto literário de Clodoaldo Freitas emergem como 
possibilidades de análise dessa discussão em torno das imagens femininas, apresentando 
discursos que ora desenham mulheres como seres divinizados por exercerem o papel de 
“mulher-esposa-mãe”, ora por apontarem imagens femininas que fogem do modelo 
tradicional. 
 
Palavras-chave: Literatura. Imprensa. Femininos. 
 
Abstract: Understanding to written as a practice that exercises to be able to about the social 
subjects, we believe that the literary output of the first decades of the twentieth century in 
Teresina can aim for a writing come back for the representations of the in force female 
models in that period.  Our objective is not summarized to barely present the female profiles, 
but also complicate like that writing suggests forms of resentments and male yearnings as 
regards the advancements of the feminist movement in the world and local context.  In that 
sense, articles of newspapers and the literary assembly of Clodoaldo Freitas emerge like 
possibilities of analysis of that argument around the female images, presenting talks that now 
design women as you will be deified by will exercise the paper of “woman-wife-mother", 
now by will aim female images that dislocate of the traditional model.   
 
Keywords: Literature.  It stamps.  Females.   

 

Nos primeiros decênios do século vinte é possível observar dentre os discursos da 

imprensa e dos literatos uma escrita voltada para o debate em torno dos modelos femininos 

vigentes naquele período. Nesse sentido, artigos da imprensa emergem como possibilidades 

de análises dessa discussão em torno das imagens femininas, apresentando discursos que ora 

desenham mulheres como seres divinizados por exercerem o papel de esposa e mãe, ora por 

apontarem imagens femininas que fogem ao modelo tradicional. Clodoaldo Freitas1 foi 

também um dos homens de letras que ingressaram nessa discussão sobre a transformação dos 

modelos de gêneros, assumindo uma postura que em geral, remete ao conservadorismo, 
                                                      
*  Mestranda do Programa de Pós-Graduação em História do Brasil – Universidade Federal do Piauí.  
1  Nascido em Oeiras (PI) em 1855 e falecido no ano de 1924, Clodoaldo Severo Conrado de Freitas atuou 

como jornalista, promotor público, professor, magistrado e escritor, sendo que, publicou diversos fragmentos 
literários nos jornais das cidades onde trabalhou como Teresina, Belém, São Luís e Manaus. 
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todavia, o literato demonstrava interesse em defender o direito da mulher ter acesso à 

instrução. Realçamos que a nossa intenção não se limita a apenas apresentar perfis femininos, 

mas compreender como a escrita daquele período sugere formas de ressentimentos e anseios 

masculinos quanto aos avanços do movimento feminista e ao progressivo acesso das mulheres 

à educação e ao mercado de trabalho. Para realizar este estudo escolhemos como objetos de 

análise artigos veiculados na imprensa da época, os romances Por um sorriso e Queda de um 

anjo escritos por Clodoaldo Freitas e ainda do mesmo autor relacionamos também a crônica O 

feminismo localizada na obra Em roda dos fatos. (FREITAS, 1996) 

Quando nos deparamos com a produção literária do período em análise percebemos 

que existem diversas tentativas de definir o perfil feminino. A escrita se configura como um 

desejo de estabelecer quais tipos de feminilidades deveriam ser aceitas pela sociedade. 

(CERTEAU, 2005) Nesse sentido, destacamos pelos menos três formas de significar o 

feminino: a primeira busca reforçar a ideia de que para além dos compromissos adquiridos 

com a maternidade, a mulher teria o direito e a necessidade de ser instruída; em segundo 

lugar, temos a mulher voltada para o lar e para a família, um verdadeiro “anjo do lar” cujo 

exercício dos deveres de esposa e de mãe seria nada menos do que a própria realização desta 

como mulher; e por fim, a virago uma criatura que causava repulsão pela sua postura 

subversiva e gestos exageradamente masculinizados. 

No conto Queda de um anjo 2 Clodoaldo Freitas aborda a história de Madalena, uma 

moça pobre abandonada ainda grávida pelo namorado e que levada pelo desespero, 

interrompe a cerimônia de casamento do Dr. Bernardes com outra mulher para entregar o 

filho ao seu verdadeiro pai. Para surpresas de todos no recinto Adélia, a noiva serenamente se 

oferece para criar o recém-nascido, comovida com o ato Madalena retira-se da igreja com o 

filho nos braços. O pai do noivo, o coronel Bernardes vai ao encontro da jovem mãe a 

acompanhando até a sua casa. Inicia-se então, um diálogo entre os dois que possui como tema 

central a beleza moral conquistada pela mulher quando ela se torna mãe. Aos olhos do autor 

Madalena acaba se regenerando ao assumir a sua condição de mãe mesmo após ter sido 

enganada e abandonada pelo namorado. Além deste sofrimento o próprio reconhecimento da 

sua fraqueza como mulher apaixonada também é uma forma de reforçar para o leitor a ideia 

de que Madalena fora apenas uma vítima das mentiras contadas por um sedutor. No desfecho 

final, Bernardes surge arrependido para pedir perdão à moça e fazer a ela uma proposta de 

casamento. Mesmo com a insistência do coronel Bernardes e da própria Adélia, Madalena 
                                                      
2  Publicado no jornal Correio de Teresina como folhetim entre os dias 12 de dezembro de 1921 e 14 de 

dezembro de 1921. 
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resiste em aceitar o pedido por se considerar inferior, pois segundo ela sua concorrente teria 

muito mais predicados a oferecer como noiva por causa da sua beleza, da sua riqueza e da sua 

família. Nesse ponto da narrativa, Freitas consolida a regeneração moral de Madalena, não 

deixando dúvidas quanto a sua postura praticamente imaculada, todavia não concede a ela a 

conquista da própria felicidade, pois a moça falece tragicamente vítima de um mau súbito 

diante de todos. (FREITAS, 1921) 

A produção ficcional de Clodoaldo Freitas assemelhasse a uma forma de escrita 

frequentemente utilizada por romancistas do século dezenove. Escrita por homens e 

direcionada às mulheres tanto os folhetins como os romances se caracterizavam pelo objetivo 

pedagógico de seus enredos, ensinando as mulheres dos grupos altos e médios da sociedade o 

lugar que elas deveriam assumir na sociedade. O conto Quedo de um anjo de Clodoaldo 

Freitas aproxima-se dessa proposta, na qual, alguns dos seus personagens femininos precisam 

passar por um processo de purificação para comprovar aos seus leitores que apesar dos erros 

morais porventura cometidos, a mulher continuava a manter intrinsecamente uma pureza de 

espírito.  

No âmbito dos modelos femininos tradicionais, além da mãe o papel de esposa era 

destacado por diversas vezes nas fontes analisadas. A educação passou a se fazer cada vez 

mais presente entre as mulheres e essa mudança resultou em modificações da própria 

definição de esposa ideal. Mais do que uma simples companheira a mulher deveria aprender a 

assumir um novo posicionamento dentro do lar, ela tinha a necessidade de se adaptar às 

demandas originadas pela rotina doméstica executando com habilidade as tarefas relacionadas 

à organização do lar, à criação dos filhos, os possíveis desentendimentos com o esposo, às 

despesas domésticas, a manutenção da harmonia entre os membros da família, a boa acolhida 

a hóspedes e visitantes, enfim, a tudo que envolve a manutenção do lar como um recinto 

acolhedor. 

Os manuais de etiqueta e ainda as chamadas notas de ensinamentos e de conselhos 

veiculados em folhetins e revistas femininas destinados às esposas se transformaram em moda 

entre as classes burguesas na Europa. Sendo que com semelhante aceitação também atingiram 

o Brasil. Júlia Lopes de Almeida e Maria Amália Vaz de Carvalho eram algumas das 

escritoras reconhecidas no mundo das letras que se proporam a prescrever normas de conduta 

às mulheres dentro do matrimônio. (BELLINE, 1999: 42-57) No ano de 1905, o jornal Gazeta 

publicava um trecho extraído de A arte de viver na sociedade enfatizando lições a serem 

seguidas por uma “dona de casa perfeita”. (CARVALHO, Gazeta, 24 ago. 1905) Dentre os 

conselhos prescritos por Maria Amália Vaz de Carvalho destacam-se a responsabilidade que a 
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esposa tinha de “tornar a casa um centro alegre” e ainda uma série de conhecimentos 

específicos que a mesma deveria possuir para conseguir administrar a sua casa e a sua família. 

A consolidação do lar como um lugar sagrado possuía naquele momento uma nítida definição, 

por sua vez, a família teria a possibilidade de vivenciar os afetos que ligavam os indivíduos 

entre si. Desse modo, marido e filhos precisavam ser estimulados a sentir interesse pelo 

convívio doméstico, daí o encargo atribuído a mulher para criar o gosto pelo lar. 

(CARVALHO, 2008) 

Na ficção de Clodoaldo Freitas é possível ainda encontrar momentos em que o autor 

trata sobre como era a instrução feminina, revelando como a mesma poderia ser expressa na 

vida prática. No romance Por um sorriso3 Carlos e Teresa constituem o par romântico do 

enredo. Convidado por Teresa e sua família para um passeio no Tamancão, uma localidade 

próxima a São Luís, Carlos deixa-se encantar pela jovem viúva de apenas 25 anos. Entre os 

deslumbramentos dessa paixão e as incertezas de Carlos acerca do amor de Teresa, podemos 

visualizar episódios em que se é retratada a formação feminina. Teresa havia recebido 

instrução que pode ser definida como apropriada para as sociabilidades familiares da época: 

fazia leituras orais das notícias do folhetim para a família, arriscava-se a escrever poesia e 

consumia a literatura que circulava no período. Entretanto, aos olhos do narrador o esmero de 

Teresa tinha os seus limites. 

Nesse romance percebemos que no território do conhecimento, Teresa posiciona-se 

sempre inferior a Carlos. Ele por sua vez, se dispunha a ensiná-la, a repassar um saber que 

muito provavelmente ela não havia recebido para se refinar intelectualmente. Desse modo, 

assumindo uma postura de educador, Carlos se permite moldar não apenas os gostos literários 

como também os costumes de Teresa.  Vejamos a referida passagem do romance: 

– Achas que faço mal trazendo esses bentinhos ao pescoço? 
– Não diga que fazes mal, porque tudo quanto fazes é bem feito, porém acho que 
devias evitar tudo quanto é superstição e fanatismo. Uma senhora, que se preza, 
não deve andar com esses bentinhos, pendurados ao pescoço. Essas devoções da 
plebe ignara e pagã, não são atos da religião. A religião é o ideal do amor pelo 
desprendimento da personalidade. [...] Por meu gosto, Teresa, não andarias com 
esses bentinhos ao pescoço, ao menos por higiene. 
Quando Teresa voltou, já não trazia os tais bentinhos ao pescoço. 
– Estás satisfeito? – Perguntou. 
– Satisfeito por mim e, mais, por ti, minha boa amiga. Desejo que mantenhas tuas 
crenças religiosas sem a mínima superstição, sem fanatismo. A superstição é 
indigna de uma pessoa educada cristãmente. Podes ser religiosa sem beatice, 
crente, sem fanatismo. 
– Educa-me, instrua-me, Carlos. (FREITAS, 2009) 

                                                      
3  Publicado em Teresina como folhetim no jornal Correio do Piauí entre os números de 3 de outubro de 1921 a 

1 de novembro de 1921. 
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Já percebemos que havia um interesse pela educação feminina e esta era acompanhada 

de outras preocupações: como a mulher deveria ser educada? Que tipo de aprendizado ela 

deveria receber? Correr-se-ia o risco de ver os lares esvaziados, já que a mulher cada vez mais 

se interessava pelos assuntos da vida pública? Estes eram alguns dos questionamentos que a 

sociedade moderna se fazia, principalmente os homens modernos que se ressentiam de estar 

perdendo espaço que dantes eram exclusivamente seus como o mundo do trabalho e o mundo 

das letras. Já se tornava uma certeza o fato de ser um equívoco deixar as mulheres à mercê da 

ignorância, sem receber nenhum tipo de polimento cultural, pois a ameaça recaía não apenas 

sobre a mulher, mas a família que esta ajudaria a formar. Muito embora o investimento real na 

educação básica seja ela direcionada a qualquer um dos gêneros (QUEIROZ, 1998) não tenha 

se concretizado com o mesmo entusiasmo em que se discutia sobre a importância da educação 

na imprensa do período, ainda seria válido confirmar um notório interesse não somente pela 

instrução feminina como também pela participação das mulheres na cultura escrita.  

Os discursos apresentados por parte da impressa representavam a face atemorizada da 

participação feminina no espaço público e no mundo do consumo. A possibilidade da 

presença da mulher nas escolas, nas faculdades e nos empregos assumia formas de ameaças 

ao papel masculino, antes praticado de maneira monopolizada e agora, se vendo na posição de 

entrar em competição com a mulher. Da mesma maneira que os discursos em prol da função 

materna funcionavam como táticas para manter a mulher vinculada à família e ao lar surgiam 

também discursos que ultrajavam a figura feminina que investia em papéis não ligados ao 

mundo doméstico com a intenção de valorizar as mulheres que privilegiavam o lar como 

espaço para exercerem os seus papéis sociais. A virago acaba se tornando a principal fonte de 

críticas acerca de uma conduta feminina que não seguia o modelo tradicional de mãe e esposa. 

Clodoaldo Freitas era um dos literatos daquele período que se horrorizavam com os caminhos 

escolhidos pela mulher moderna. O desinteresse destas pela família seria uma forma de 

decadência do feminino e a vontade das mulheres em conquistar espaços tipicamente 

masculinos seria uma forma de enxovalhar-se publicamente, como ele explicita na crônica O 

feminismo: 

Estamos em um tempo em que a mulher entra conosco, resolutamente, na grande 
peleja da vida e conosco se enxovalha na poeira das estradas, no foro, nas artes, 
nos hospitais, no comércio e até na política, já não falando nas igrejas, que são o 
seu elemento predileto. 
 A mulher só tem, hoje, vergonha de ser mãe, ou, pelo menos, a maternidade é a 
coisa que menos a preocupa, desde que pode alugar amas de leite e amas secas. 
Tenho, a propósito, teorias antigas e profundamente radicadas no meu espírito. Eu 
não posso entender a mulher fora do lar. Quando encontro um virago, suponho 
tratar com um homem como eu, ou, pelo menos, um ser epiceno e desclassificado. 
Uma Luiza Michel me faz mal aos nervos. Por quê? Não sei. (FREITAS, 1996: 71) 
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Como explicar esse repúdio as chamadas viragos? Quais são as razões que conduzem 

esse ressentimento masculino? Uma das formas de entender a postura de Clodoaldo Freitas é 

conhecer a personalidade citada por ele que causava tanta aversão. Louise Michel foi uma das 

figuras feministas mais conhecidas do século dezenove. Professora francesa conquistou 

notoriedade ao participar de movimentos políticos durante os seus 74 anos de vida. Poetisa e 

militante anarquista costumava usar vestimentas masculinas e trajes militares para defender 

seus ideais em favor da igualdade de direitos para os trabalhadores e a liberdade entre os 

gêneros. Igualmente a George Sand, a feminista provocava olhares de reprovação até mesmo 

entre aqueles que eram favoráveis pela igualdade de direitos entre os sexos. Louise Michel 

atuava com vivacidade no mundo da política, a ponto de ingressar nas lutas anarquistas e em 

outros eventos a exemplo da Comuna de Paris. Estes fatos por si só eram suficientes para a 

formação de críticas, haja vista que o espaço da política era definido como essencialmente 

masculino. A possibilidade da presença feminina entre os homens gerava apreensões quanto à 

estabilidade das relações entre os gêneros, pois os conflitos produzidos pela política poderiam 

colocar homens e mulheres de lados opostos prejudicando dessa maneira, a manutenção da 

família. Nesse sentido, atacar mulheres que invadiam o território pertencente ao masculino era 

uma forma de desvalorizar as feministas, apontando-as como ameaças reais ao sagrado espaço 

da família.  

Na verdade, os temores masculinos perante a mulher remontam desde a Antiguidade, 

mas é na época burguesa que este medo se acentua com maior evidência. A partir do 

momento em que o feminismo ergueu-se como um movimento que buscava interferir nas 

legislações que inferiorizavam a condição feminina e tentavam quebrar as hierarquias 

existentes entre os sexos que privilegiava em vários aspectos o masculino, os homens por sua 

vez, trataram de minar a luta promovida pelas feministas. Para responder as investidas 

femininas, a crítica e o escárnio constituíam-se como armas para arrefecer o movimento que 

buscava dentre outras coisas, o divórcio, o sufrágio universal e a igualdade de direitos civis 

entre homens e mulheres. Desse modo, os escritos que se voltam contra o feminismo 

definindo as militantes como “mulheres assexuadas”, (GAY, 1988: 143) seres repulsivos 

desprovidas de afetividade e de atrativos físicos para conquistar um marido se tornam 

frequentes até as primeiras décadas do século vinte. Dessa forma, ameaça feminina resultava 

em reafirmações dos papeis sociais: os homens estariam adaptados ao mundo muitas vezes 

sujo oferecido pelo trabalho e pela política, enquanto que as mulheres eram fisiologicamente 

incompatíveis para essa rotina. Aquelas que demonstravam interesse pelo espaço social 

oposto nada mais eram do que seres desclassificados e dignos de zombarias. 
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“A natureza preparou a mulher para o lar, onde é bela, grande, incomparável. Fora daí 

é como qualquer [um] de nós.” (FREITAS, 1996: 71) Para o literato, a exclusão da mulher do 

acesso era ainda um grave equívoco, entretanto, havia um limite para quais áreas a mulher 

deveria adentrar. As mulheres escritoras que conquistavam seu espaço, recebiam honrarias 

por suas produções intelectuais quando a sua função de escritora não superava em 

importância, o papel que estava dado a sua família. Nesse caso, os opostos de modelos 

femininos eram Maria Amélia Beviláqua e Maria Amália Vaz de Carvalho colocando-se em 

franca oposição a Louise Michel e George Sand que assumiam uma postura masculinizada e 

fora do arquétipo feminino de mãe-esposa. Isto posto, a mulher apenas teria franca entrada no 

mundo das letras se colocasse a escrita como segundo plano em sua vida. 

Como considerações finais, ressaltamos que a diversidade dos discursos referentes ao 

feminino no período estudado reflete um momento de transição da definição do que seria e do 

que se desejava de uma mulher. O declínio dos valores da família patriarcal era recente 

demais para a plena aceitação da mulher fora do ambiente doméstico, por isso, mesmo com as 

possibilidades trazidas pela cultura burguesa, pela instrução e pelas formas de consumo do 

mundo moderno prevaleciam ainda discursos que privilegiavam a mulher exercendo o papel 

de esposa e de mãe. O anjo do lar ainda se faria presente e bem-vindo ainda por mais algumas 

décadas. Em contraposição a figura da mulher ilustrada a “boneca de sala” era cada vez mais 

condenada pela sua frivolidade e falta de interesse pelos assuntos domésticos, leia-se a 

família. E por fim, mesmo sem representar uma ameaça concreta para o contexto regional, a 

virago provocava anseios da escrita masculina à medida que esboçava uma forma de feminino 

que entrava em conflito com o modelo tradicional de mulher discursivamente aceitável na 

sociedade teresinense.  

Em geral, os femininos aqui observados na imprensa e na produção literária de 

Clodoaldo Freitas são frutos dos desejos e dos medos masculinos. Os homens atravessam 

aquele período assustados com os deslocamentos da definição do gênero feminino, gerados 

não apenas pelo movimento feminista como também pelas mudanças sociais adquiridas pela 

cultura burguesa. Alguns espaços como o trabalho, a política, a educação e as letras que eram 

consagrados à masculinidade tiveram que ser abertos para a presença do feminino: um corpo 

estranho consumido com certa dificuldade para a maioria dos homens.  
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Representações da Liberdade: Teatro e Política em Curitiba (1964-1978) 

 

Reginaldo Cerqueira Sousa* 

Resumo: A presente comunicação, parte da dissertação da pesquisa de mestrado, investiga a 
relação teatro e política em Curitiba de 1964 a 1978. Compreende o período de vigência da 
ditadura militar caracterizado pela institucionalização, por parte do Estado, da violência sob 
variadas formas, sendo destacada aqui a censura ao teatro. Assim, procuramos entender as 
práticas teatrais e os diferentes modos de resistência ao arbítrio e as formas como tais práticas 
se constituíram em espaços de sociabilidade nos quais era possível a circulação de 
informações, a realização de debates políticos, o fortalecimento dos laços de amizades entre 
os militantes numa época em que o país estava sob a égide da repressão. 
 
Palavras-chave: teatro, política, ditadura militar. 
 
Abstract:  This communication, part of the dissertation research for a Master’s degree, 
investigates the relationship between drama and politics in Curitiba from 1964 to 1978. It 
includes the period of military dictatorship characterized by the state’s institutionalization of 
violence in various forms, in particular, the censorship of theater. In doing so, we seek to 
understand theatrical practices and the different types of resistance, and how these practices 
are formed in social spaces where the information was circulated, policy was discussed, and 
where the bonds of friendship between militants were strengthened at a time when the country 
was suffering from repression. 
 
Keywords: theater, politics, military dictatorship. 
 

Os diálogos entre História e Teatro, nos últimos anos, têm resultado em importantes 

pesquisas históricas e alargado a própria área de produção historiográfica. Porém, não é de 

hoje que o deslocamento das preocupações dos historiadores tem provocado mutações na 

concepção, e maneira de construção, do saber histórico. As mudanças por que passou a 

historiografia francesa, com os Annales, no decorrer da primeira metade do século XX, e 

aquelas efetuadas em fins da década de 1960, com a Nouvelle Histoire, certamente 

contribuíram para outras visibilidades no campo da historiografia. 

Na introdução do livro, A escrita da história, Burke (1992:7-37), esboça os traços 

significativos presentes nesta historiografia que, desde Marc Bloch e Lucien Febvre, 

apresentava oposição ao “paradigma” tradicional da história do século XIX. Diante da visão 

essencialmente política, a nova história propôs o interesse por toda a atividade humana e a 

preocupação com a análise das estruturas, em contraposição à narrativa apenas dos 

acontecimentos. Enquanto o “paradigma” tradicional centrava-se nos grandes homens e em 

documentos que expressavam o ponto de vista oficial, a nova história voltou-se para as 
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pessoas comuns e às experiências sociais, examinando um número maior de evidências. Se, 

para o “paradigma” tradicional, a história pautava-se na objetividade e neutralidade, para nova 

história a proposta girava em torno da interdisciplinaridade numa perspectiva de articulação 

de outras interpretações. 

No entanto, pensar a historiografia a partir da década de 1970, significa perceber que 

esta não passou incólume ao pensamento do filósofo francês, Michel Foucault (REAGO, 

1995:67-82). O impacto causado por ele ao pensar as bases epistemológicas das formas de 

discurso, e as maneiras de concebê-lo, gerou desconforto entre os historiadores. Provocou um 

desconcerto no modelo de pensamento cuja necessidade de totalidade deliberava uma 

hegemonia. Esta perspectiva não havia sido abdicada pelos Annales. Embora promovessem a 

abrangência de temáticas, não abandonaram totalmente as questões de ordem estrutural 

perceptíveis na longa duração (LUCA, 2006:112). 

O filósofo, ao contrário, centrou sua reflexão epistemológica no entendimento do 

discurso de poder e da história desse discurso sobre nossos corpos (GRISET, 1984:59-64). O 

deslocamento do modelo de visão de mundo da qual as relações econômicas, as classes e os 

conflitos, a idéia de temporalidade seqüencial e dialética, as estruturas davam a base do 

conhecimento, para a desconstrução, a descontinuidade e a dispersão, esteve presente no 

pensamento foucaultiano (RAGO, 1995:73). Para Foucault (2007:3-20), a descontinuidade 

permitia individualizar os domínios e quebrar as unidades estabelecidas como verdades 

homogêneas. Em razão disso, opôs-se à noção de história quantitativa, economicista, linear e 

de ausência de mobilidade, para marcar as rupturas nas formas de pensamento das sociedades 

modernas. 

Compreendeu o discurso enquanto práticas determinadas que, por meio das relações 

estabelecidas, constituem o objeto (FOUCAULT, 2007:51-52). Segundo Veyne (1982:159), 

“o objeto não é senão o correlato da prática, não existe antes dela. O que é feito, o objeto, se 

explica pelo que foi o fazer em cada momento da história.” Isso implicou pensar o objeto 

como construção do discurso e, aos historiadores, à atenção ao discurso, à maneira pela qual o 

objeto histórico é produzido discursivamente e à narrativa que constroem ou reproduzem 

(RAGO, 2007:11). 

A história passou a ser entendida enquanto discurso e, como tal, constituído nas 

relações de poder e moldado segundo visões de mundo, interesses e ideologias (JENKINS, 

2007:51-52). Assim, os conceitos dados como imutáveis foram vistos sob a perspectiva de sua 

historicidade e a maneira pela qual estabeleceram noções de verdade eram agora criticados e 

questionados. 
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Essa visão permitiu pensar a história do teatro tendo em mente o pluralismo simbólico 

com o qual essa linguagem artística interage e a noção de que seu significado transforma-se, 

simultaneamente, com o grupo social no qual está inserido (CHARTIER, 2003:68). A partir 

dessas considerações, outras interpretações podem ser pensadas acerca da história do teatro no 

Brasil, particularmente sobre memória construída no século XX que, para Fernando Peixoto 

(1981, p. 115), “padece de um erro dos mais graves, pois, salvo raríssimas exceções, refere-se 

exclusivamente ao que aconteceu em São Paulo e Rio de Janeiro.” A história do teatro 

brasileiro tem nesses referenciais, e nos agentes teatrais inscritos nesse ambiente, os pilares 

responsáveis pela composição de uma temporalidade que ordenou cronologicamente e 

hierarquizou experiências estéticas (PATRIOTA, 2008:39). 

Munido desses pressupostos, nossa análise procura entender as práticas teatrais em 

Curitiba nos anos de 1964 a 1978. Compreende o período de vigência da ditadura militar, fase 

sombria de nossa história recente caracterizada pela repressão, censura política, violência, sob 

variadas formas, torturas e, inclusive, mortes. Inscreve-se, nesse momento, o avanço da 

indústria de bens culturais, a busca por outras experimentações estéticas e, no campo da 

cultura, a oposição e resistência ao Estado de Arbítrio. 

Curitiba não esteve aquém desse processo. Na década de 1950, sofreu os efeitos das 

transformações provocadas pelo desenvolvimentismo da época e, com o golpe, ajustou-se às 

pressões federais aderindo à tecnoburocracia e à política coercitiva imposta pela ditadura 

(MAGALHÃES, 2001:64-85). No campo das artes, os atores sociais dialogaram com 

diferentes tendências estéticas, políticas, ideológicas e, do mesmo modo, as práticas teatrais, 

de acordo com Costa (1995:199-200), contemplaram o político, o comercial, o amador e o 

profissional, por meio de uma temática variada e de acordo com as preocupações com o 

contexto histórico, político, social e cultural do período. 

Em maio de 1961, por exemplo, a Delegacia de Ordem Política e Social (DOPS), 

registra, em um dos seus relatórios, a preocupação com a montagem da peça Subterrâneos da 

Cidade, de Walmor Marcelino, apresentada pelo Teatro Popular do Paraná (TPP), no palco do 

Teatro Guaíra. As inquietações das autoridades referiram-se ao fato da peça ter abordado o 

mundo do operariado, as lutas desse segmento social e as dificuldades sofridas no trabalho 

devido à exploração por parte dos patrões. 

Entretanto, no evento, a princípio organizado para confraternização entre os grandes 

sindicatos da cidade em comemoração ao Dia do Trabalho, não se cogitava a realização de um 

debate, preparado pelos trabalhadores, sobre a crise econômica e, menos ainda, a participação 

de um grupo teatral adepto de idéias marxistas. A inserção desses elementos preocupou os 
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empresários responsáveis pela denúncia efetuada à DOPS. Porém, a ação do TPP já constava 

nos laudos policiais por causa das mensagens comunistas levadas aos bairros periféricos onde 

se concentrava a maioria do operariado curitibano. 

O episódio evidencia o tipo de inimigo, no início dos anos de 1960, a ser combatido 

pelas instituições do Estado. Inscreve-se no contexto de intensa participação política, de 

discussões em torno da realidade do país e de crescimento dos movimentos de esquerda, 

mobilizados pela perspectiva revolucionária. Tais questões deixaram em estado de alerta 

alguns setores sociais, de caráter mais conservador, da sociedade brasileira. 

Em Curitiba, grupos esquerdistas compostos por intelectuais, jornalistas, profissionais 

liberais e estudantes, estiveram à frente da tarefa de “conscientização” do papel político das 

camadas populares. O TPP correspondeu a essa expectativa. Após transformar-se na 

Sociedade de Arte Popular (SAP), converte-se, em meio a contradições entre seus membros, 

no primeiro Centro Popular de Cultura do Paraná, em 1962. Por meio do teatro, discutiu 

temas políticos e assumiu projetos de mobilização, alfabetização e educação popular dos 

trabalhadores e do contingente populacional que se aglomerava na capital paranaense na 

época. 

O reverso desse processo veio, em 1964, com o golpe militar. Gradativamente, os 

militares levaram à militarização do sistema estatal e à readequação da estrutura burocrática 

do Estado para a centralização em nível federal (CODATO, 2004:11-36), causando a 

desarticulação dos movimentos até então comprometidos com as camadas populares e a 

restrição da atuação da “classe política”. Em Curitiba, diante do contexto de fechamento dos 

espaços de participação política, o campo da cultura, constituiu-se num ambiente no qual os 

atores sociais puderam fazer oposição ao arbítrio. Em um deles nasceu o Teatro de Bonecos 

Dadá, formado pela necessidade de se manter o apreço pelo teatro e de reunir os ex-cepecistas 

dispersos pela ditadura. 

Em espaços improvisados nas casas dos próprios membros do grupo articulou-se o 

debate político e a discussão de conteúdos proibidos em outras esferas da sociedade. A 

linguagem de títeres era, inclusive, um atrativo para o público infantil. O encerramento das 

atividades deu-se pela invasão brutal organizada pela polícia em um dos locais de reuniões. A 

justificativa para tal atitude baseou-se na idéia de que ali se ensinava conteúdo comunista às 

crianças. O episódio, na época, foi narrado e criticado na crônica de Stanislaw Ponte Preta 

(2006:50-51), sob o titulo de o Garotinho Corrupto. 

Situa-se ainda nessa perspectiva de oposição, o grupo Escala-Laboratório. Criado por 

membros da extinta SAP, objetivavam um teatro mais elaborado, com maior estrutura 
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artesanal e sentido racional. Por isso, priorizou-se o dialogo mais consistente com outros 

segmentos artísticos incluindo aí ações voltadas à intervenção na realidade, por meio de 

práticas concretas dos seus atores. Para atingir o propósito, os artistas deveriam 

constantemente explorar suas capacidades físicas e criativas e pesquisar formas novas de 

atuação que usassem diferentes tipos de expressividade. 

Nota-se, nas temáticas e imagens usadas pelo grupo, a intenção de restabelecer os 

laços, quebrados a partir do golpe, com as camadas populares. Indícios desse aspecto foi o 

diálogo com a dramaturgia do Nordeste na montagem de Chapéu de sebo, texto de Francisco 

Pereira da Silva. A peça foi um modo de pensar Curitiba, questionar problemas sócio-

políticos e manter oposição ao crescente teatro de caráter comercial e elitista. 

Isso, porém, não representou obstáculo para uma aproximação do Escala com 

patrocinadores financeiros. Estes enxergavam no crescente público estudantil, ávido pela 

cultura de esquerda, um consumidor em potencial, enquanto o grupo encontrava, nessa 

relação, brechas para que os espetáculos fossem montados e vistos por outros segmentos 

sociais, sem acesso a montagens teatrais. Essa configuração não significou completa adesão 

ao mercado e nem eliminava as ações de resistência. Podem ser lidas como estratégias para 

retomar, sob outros parâmetros, a perspectiva de um teatro crítico. 

Simultaneamente a tais práticas, articularam-se grupos teatrais de estudantes em 

encontros que aconteciam em pequenas salas improvisadas, nas casas estudantis, comuns em 

Curitiba, nos diretórios ou em salões paroquiais. Tais espaços tornaram-se pontos de ebulição 

teatral por meio de ensaios, debates, montagens e leituras dramáticas. Serviam também como 

veículo de confraternização e meio de manter laços de amizade entre o segmento estudantil. 

Por essas razões, estavam sob vigilância constante dos militares. Os locais e os conteúdos de 

reuniões deveriam ser previamente comunicados à DOPS. Em resposta a essa atitude, as 

indefinições quanto aos espaços de encontros, por parte dos estudantes, permitia continuidade 

das atividades teatrais e causava transtorno aos agentes da censura. 

Quanto às montagens, nota-se a inserção de temas variados. Porém, a maioria era 

construída em laboratório pelo uso da colagem.1 Apropriando-se de poesias, letras musicais, 

entre outros textos, a temática da liberdade e democracia costurava, num feixe de 

reivindicações, as inquietações estudantis num período conturbado da história brasileira. 

Outra faceta desse aspecto, diz respeito à recorrência à literatura do Movimento Modernista 

Brasileiro. 

                                                 
1  Consistia na utilização de partes de textos de diferentes autores para criar de um novo texto. As atividades 

eram realizadas em laboratórios teatrais no qual a participação das pessoas envolvidas era fundamental. 
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Ao investigarmos os conteúdos das montagens, logo identificamos aproximação aos 

escritores e poetas modernistas. A relação aí estabelecida correspondeu às mudanças 

ocorridas a partir da segunda metade da década de 1960, em que a retomada de outros 

referenciais estéticos condizia aos anseios dos estudantes que procuravam, naquele momento, 

distanciar-se dos padrões culturais e estéticos até então configurados. 

É bom lembrar que durante esse período a hegemonia do Partido Comunista orientou o 

modelo de “herança cultural” a ser aceito pelos militantes do partido (RUBIM, 1989:552-

565). Nesse sentido, a ênfase dada ao projeto de “conscientização política” conduziu à 

aceitabilidade de temas direcionados ao engajamento e à ligação com o “povo”. Com a 

implosão da “grande família comunista”, esse modelo sofreu questionamentos após 1964 

(NAPOLITANO, 2004:276). Outras formas de ação política inscreveram-se no contexto 

nacional por meio da crítica cultural e comportamental. Nesse sentido, compreende-se que a 

atuação dos estudantes estendeu-se, não somente à oposição ao Estado de Arbítrio, mas à 

atitude conservadora, em alguns momentos, presente na sociedade curitibana. 

O quadro torna-se complexo em dezembro de 1968. Os militares promulgam o Ato 

Institucional n° 5 ocasionando o recrudescimento da repressão. Desarticulam-se organizações 

estudantis, boa parcela dos grupos teatrais, a partir desse momento, faz uso da linguagem 

metafórica para escapar da censura e manter dialogo com o espectador. Incluem-se no 

contexto as altas taxas de crescimento econômico, o avanço da indústria cultural, a 

profissionalização teatral, concomitantemente à concentração populacional nas favelas e 

periferias das grandes cidades. Porém, na década de 1970, simultaneamente a esse processo, 

vieram as inquietações estéticas e outras maneiras de fazer oposição. 

Se, por um lado, o estado ditatorial definiu-se como agente de modernização, 

propulsor de uma nova ordem social, incorporando, inclusive, o discurso “nacional-popular”, 

por outro, promoveu um “desencantamento duplo do mundo”, por meio de uma racionalidade 

imersa na dimensão coercitiva (ORTIZ, 1988:151-159). Além dessas contradições, 

encontramos, na cena teatral em Curitiba, a autocrítica dos agentes teatrais frente a seus 

posicionamentos políticos, ideológicos e às transformações por que passava o teatro. Uma 

delas diz respeito aos incentivos econômicos, por meio de recursos públicos, à cultura. 

Nota-se, nesses financiamentos de espetáculos, que, em certos casos, eles 

contemplavam textos escritos, ou dirigidos, por dramaturgos engajados. Essa situação 

justapôs discursos distintos, tanto dos agentes do governo militar quanto dos seus opositores. 
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Para estes, por exemplo, montar Arena Conta Tiradentes,2 de Boal e Guarnieri, 

simbolicamente, permitia dar continuidade ao desejo de redemocratização do país. Restituir, 

no palco, a figura do herói, no caso Tiradentes, e sua luta pela liberdade, reafirmava, naquele 

momento, o ideal de transformação social, levado à descrença pela repressão da década de 

1960. 

De outra forma, para os representantes do governo, cabia ao teatro, enquanto arte, o 

papel educativo, condutor do refinamento cultural do próprio homem. A figura do herói, nesse 

sentido, apontava para o caráter unívoco da nação dando a idéia de ausência de conflitos. 

Corresponde, pois, ao interesse da ditadura militar em criar um ideal de cultura homogênea 

estruturada de acordo com as diretrizes da Lei de Segurança Nacional. Essa lógica enquadrava 

as vontades políticas dos governos locais aos propósitos estabelecidos pelos militares. 

Quanto ao tema da profissionalização da cena teatral, a historiografia sobre o teatro 

identifica o momento como o mais produtivo no cenário de Curitiba. O aparecimento de uma 

“dramaturgia paranaense”, a criação de novas companhias e a divisão do trabalho no teatro 

por meio de um corpo técnico direcionado às áreas de iluminação, sonoplastia, figurino e 

cenografia, foram, de acordo com essa visão, os fatores responsáveis por essa dinamização. 

Esse ponto de vista privilegiou também o sentido evolutivo da dramaturgia paranaense 

alcançado pelo intercambio com as tendências artísticas oriundas do eixo Rio-São Paulo. 

No entanto, a transformação efetivada em Curitiba por meio de projetos de 

modernização, e o que resultou desse processo, evidenciou o aparecimento de uma “nova 

sensibilidade”. Aos atores, inseridos nessa dinâmica, cabia rechear as revistas programas de 

suas peças de referenciais qualitativos: o número de prêmios adquiridos pelos espetáculos, os 

elogios das críticas sobre a peça, a equipe técnica qualificada e os cursos por que passaram ao 

longo da carreira. Um “currículo” elaborado atestava qualidade e eficiência ao espetáculo. 

Diante do quadro exposto, como pensar o posicionamento dos agentes teatrais cujos 

referenciais encontravam ressonância ainda na década de 1960? Ainda, qual a 

responsabilidade dos jovens atores que, mesmo sendo fruto de uma geração nascida sob a 

égide da ditadura militar, não participou das lutas contra o arbítrio? Obviamente as respostas a 

tais questões exigem tempo maior de elaboração e, mesmo assim, não se esgotam as 

possibilidades de reflexões acerca do tema. Primeiramente, é importante entender que as 

relações estabelecidas entre agentes teatrais e as configurações apresentadas pela sociedade, 

naquele momento, deram-se de variadas formas e não convergiram para um projeto 

                                                 
2  Montado, em 1972, pela Produção de Paula Sá, sob direção de Oraci Gemba, contou com apoio financeiro da 

Prefeitura de Curitiba, por ocasião da inauguração do Teatro Paiol. 
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homogêneo de ação. Entretanto, os espaços ocupados por cada agente teatral correspondeu a 

um modo de intervenção no meio social. 

Um exemplo evidente ocorreu nas práticas do ator José Maria Santos. Formado, em 

fins dos anos de 1950, na Escola de Arte Dramática do SESI, em Curitiba, onde teve contato 

com a dramaturgia de Guarnieri, Boal, Vianinha, Ariano Suassuna, Dias Gomes, Brecht, entre 

outros, construiu carreira artista tornando-se, na década de 1970, um dos atores importantes 

da Capital paranaense. Como ator profissional fundou a Companhia Dramática Independente 

e atuou em performances significativas juntamente com a atriz Lala Schneider. Tais atuações 

lhe renderam convite para dirigir, em 1972, o então Teatro Experimental da Escola Técnica 

Federal (TETEF), grupo criado para contemplar o ensino da arte e as atividades 

extracurriculares dos alunos da Escola Técnica. 

Entre o ano de sua criação a 1978, o grupo apresentou importantes textos da 

dramaturgia brasileira das décadas de 1950 e 1960, entre os quais estão o Auto da 

Compadecida, de Suassuna, Chapetuba F. C., de Vianinha, O pagador de Promessas e A 

invasão, de Dias Gomes. Esses textos trouxeram na sua concepção uma reflexão, sob focos 

diferentes, da realidade do Brasil. Não há dúvida que a escolha deles esteve impregnada das 

visões de mundo, das inquietações e das angústias do próprio diretor. Apropria-se dessa 

dramaturgia para pensar, juntamente com os alunos, a sociedade curitibana. 

Podemos, então, identificar, nesses campos de atuação, um jogo de relações. Primeiro, 

um grupo teatral que, embora estivesse sob constante vigilância da censura, ainda mais se 

tratando de uma instituição federal, não se furtou de promover o debate político num ambiente 

em que a racionalidade técnica condizia aos interesses de um regime político em criar uma 

sociedade baseada em princípios tecnocratas e alinhada aos anseios econômicos da época. Em 

seguida, as ações de um diretor-ator, inserido num contexto profissional, porém, não 

totalmente absorvido por esse processo. Serviu-se dele para, de outro modo, marcar seu ato de 

protesto. Por meio disso, proporcionou aos jovens atores, e alunos, espaços de debate e 

reflexões acerca da sociedade, das aflições da juventude e de temas políticos, caros à época. 

Diante destas questões, podemos compreender, apropriando-se da idéia de Ansart 

(1978:106-108), que tais ações operaram-se fora de uma ideologia codificada, que demandava 

coerção e hegemonia, para pensar, ou inventar, outro modelo de sociedade onde os atos 

simbólicos, desejos, as esperanças coletivas e os fins a serem alcançados importam mais que 

os preceitos e as normas estabelecidas. 

Se, por um lado, a perseguição política, a repressão e a censura eram realidade, 

conforme vimos, cotidianamente presente na vida dos agentes teatrais comprometidos com as 
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lutas pelas liberdades democráticas, por outro, também foram constantes as estratégias para 

burlar as mazelas impostas pela ditadura. Nesse sentido, as experiências de resistência no 

campo da cultura e da arte funcionaram como elementos de recomposição do espaço público 

esgarçado da política (NAPOLITANO, 2004:275). 

Recorremos, para pensar tal processo, ao conceito foucaultiano de heterotopia. A idéia 

corresponde à capacidade que certos espaços possuem, por meio das relações dos sujeitos 

neles inseridos, de se estabelecer outros tipos de vivências. Enquanto a utopia aponta para 

posicionamentos sem um lugar “real” deixando para o amanhã a realização do sonho e do 

desejo, algo impossível se vivenciar no calor do presente, no “agora”, no cotidiano, a 

heterotopia conduz a um lugar “real” onde há a possibilidade de experimentar e vivenciar 

práticas e relações diferentes e diversas (FOUCAULT, 2006:411-422). Trilhamos esse 

caminho para refletir as práticas dos agentes teatrais curitibanos na época da ditadura militar. 

Às interdições impostas à sociedade, os agentes teatrais propuseram a criação de 

ambientes alternativos nos quais os debates, reflexões políticas e criações artísticas tornam-se 

possibilidades. Traduziram-se, esses pequenos espaços, em vínculos afetivos no qual as 

sociabilidades constituíram-se em laços de solidariedade por meio de um circuito de 

informações, de uma “rede de recados” entre seus membros, em oposição ao controle social.  

Para combater os “pequenos focos” de irradiação política, os militares muniram-se de 

aparato, institucionalmente constituído, por meio de órgãos oficiais de coerção e repressão. A 

rede de informantes responsáveis pelas denúncias dos suspeitos de crime contra o Estado 

representava um desses sistemas (MAGALHÃES, 1997:1-10). Formavam-se, assim, 

ramificações de micro-poderes que, de acordo com Foucault (1979:182), consistia, como 

princípio, na sujeição ao sistema político, pois são nas extremidades onde o poder é 

efetivamente exercido, torna-se capilar. 

Entretanto, tais elementos não inibiram totalmente os agentes teatrais. Estes 

encontraram no calor dos pequenos grupos um meio de reconstruir o espaço público, que é o 

lugar do debate político, da constituição de identidade e da ação coletiva. Nestes espaços 

perceberam que, em momentos tão sombrios como aquele apresentado pela ditadura, mesmo 

assim, a liberdade não bateu em retirada (TEU, 1967). 
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Entre a reconstituição histórica e a narrativa cinematográfica: um estudo sobre o 
discurso histórico do filme O Nascimento de uma Nação 

 
Aline Campos Paiva Moço 

 
Resumo: Em O Nascimento de uma Nação, Griffith criou uma ampla visão ficcional do 
passado que tanto comentou quanto criticou a sociedade americana contemporânea. Seu filme 
construiu uma (supostamente histórica) narrativa de união nacional baseada na idéia da 
supremacia branca. O problema é que foi um mito essencialmente baseado em erro e 
exclusão. 
 
Palavras-chave: cinema, Estados Unidos, nação. 
 
 
Abstract: In The Birth of a nation, Griffith created a largely fictional view of the past that 
both commented on and critiqued existing American society. His film constructed a 
(supposedly historical) narrative of national unity based on an ideal of whiteness. The 
problem is that it was a myth essentially based on error and exclusion. 
 
Keywords: cinema, United States, nation. 
 

 

 Muito já se discutiu sobre a possibilidade de analisar filmes como documentos 

históricos. Uma das propostas mais aceitas desde os anos 60 do século passado é a de Marc 

Ferro, historiador francês da chamada Nova História que procurou teorizar como os filmes 

podem ser objetos de uma reflexão instigadora.  Para ele, os filmes podem ser analisados 

como testemunhos do presente em que foram realizados e pela sua especificidade imagética, 

permitem que espaços não-visíveis da sociedade aflorem. Ferro também utiliza o conceito de 

contra-história, que pode ser encontrado em filmes que atuam como fontes de crítica a 

poderes instituídos. Nos Estados Unidos, nos anos 50 do século passado, muitos teóricos e 

estudiosos do cinema já tinham começado a se interessar pela dimensão social dos filmes e a 

maneira como eles refletiam a realidade. Partindo de uma visão da história como discurso, a 

historiografia norte-americana sobre as relações cinema-história defendem, de modo geral, 

que o cinema e o vídeo constituem formas válidas e necessárias para se representar o presente 

e/ou passado e, ao mesmo tempo, refletir sobre suas peculiaridades.  

 Tratando especificamente sobre o filme dito histórico, ou seja, aquele que tem como 

tema um fenômeno histórico localizado em um período anterior a realização de tal filme, o 

historiador que pretende utilizá-lo como objeto em sua reflexão precisa localizá-lo em seu 

tempo: tanto no presente de sua realização quanto no passado que procura revisitar. 

                                                      
 Mestranda em História Social pela PUC SP, financiada pela CAPES. 
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Considerando que o filme histórico apresenta um discurso sobre o passado, podemos dizer 

que ele se assemelha ao ofício do historiador no que concerne a sua condição narrativa e ao 

fato de reconstruir as dimensões temporais de um processo histórico.  Independentemente do 

processo e método que o historiador utiliza para sua escrita, o cineasta certamente apresenta 

os métodos específicos da cinematografia e das imagens para elaborar seu discurso sobre o 

passado. Ainda que utilizando processos diferentes na (re)construção do passado, o cineasta-

historiador precisa de maiores estudos e cuidados visto que o grande público atualmente tem 

mais acesso a história através das imagens do que pela via da leitura e ensino. 

 Um diretor de cinema disse no começo do século XX: “chegará um momento em que, 

nas escolas, se ensinará quase tudo as crianças através de películas. Estes nunca mais se verão 

obrigados a ler livros de história”. Em 1915, este diretor chamado David Wark Griffith lançou 

o filme O Nascimento de uma Nação (Birth of a Nation/1915) nos Estados Unidos que tem 

como tema a Guerra de Secessão e o período de Reconstrução. Ele deixa claro ao espectador 

que procura representar fielmente o passado norte-americano e utilizou para isso uma 

habilidade como cineasta indiscutivelmente reconhecida. Para a história do cinema, Griffith 

inovou e criou técnicas cinematográficas com O Nascimento de uma Nação de tal magnitude 

que tanto levou um número enorme de pessoas ao cinema no período quanto influenciou 

cineastas até os dias de hoje. 

 O discurso histórico de O Nascimento de uma Nação é o objeto deste artigo. Este 

filme representa, na história do cinema, um divisor de águas devido as suas inovações e as 

permanências de suas técnicas. A reação do público ao filme no período foi muito 

controvertida, despertando defensores apaixonados, acusadores persistentes, debates públicos 

em jornais, propaganda em larga escala e as mais diversas críticas. Mas, como um filme sobre 

o passado pode causar tanta discussão? Qual foi esse discurso histórico que inflamou os 

nervos do público e da crítica? Será porque O Nascimento de uma Nação tratava mais do 

presente do que do passado? 

 Para trilhar essas perguntas, é necessário adotar a metodologia proposta por Marc 

Ferro e os historiadores norte-americanos que se dedicam as questões da relação cinema-

história. Partindo do pressuposto que o filme histórico contém um discurso sobre o passado, 

devemos analisar quais as semelhanças e diferenças desse discurso com a historiografia do 

período. Através das problemáticas e tensões desenvolvidas no discurso do filme, pensar o 

porquê de suas escolhas para a construção do passado e quais as intenções do cineasta e do 

corpo produtor em colocá-las. Afinal, o cineasta-historiador fez as escolhas das cenas e com 

isso propôs uma certa representação do passado. Será também indispensável olhar para o 
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passado que o filme procura representar não se esquecendo da conjuntura em que está 

presente. Nesta questão, procuraremos identificar as problemáticas dos Estados Unidos de 

1915 com suas origens no passado tratadas pelo filme.  

 Ao estudar um homem tão controverso, percebemos que o tema da Guerra de Secessão 

e do período da Reconstrução já constava na sua memória. David W. Griffith nasceu em 

Crestwood, Kentucky em 1875 sob o impacto da derrota do Sul na Guerra. A influência de 

seu pai Jacob Griffith se faz presente em todos os seus pronunciamentos, assim como a 

memória de uma civilização sulista aristocrática da old plantation. Seus heróis são aqueles 

bravos cavalheiros que lutaram para defender uma ordem de paz entre senhores e escravos. Os 

mitos que ele admira são aqueles que afirmam a supremacia branca. 

 O filme O Nascimento de uma Nação é baseado no romance e peça teatral de Thomas 

Dixon Jr., The Clansman. No enredo original, Dixon justifica a existência da Ku Klux Klan 

como a organização que suprimiu o poder dos negros após a emancipação ao final da Guerra 

de Secessão e trouxe a paz para que a nação norte-americana, branca, pudesse se consolidar. 

Ele também é do Sul dos Estados Unidos e sua família, principalmente seu tio MacAfee, eram 

membros ativos da Ku Klux Klan. Em seus discursos como professor e depois ministro da 

Igreja Metodista, Dixon proclama a supremacia branca e a construção de uma nação sólida 

para brancos, descendentes de anglo-saxões e protestantes (conhecidos pela sigla WASP). 

 A priori, até 1915, o cinema nos Estados Unidos reunia a população operária e 

imigrante característica do início do século XX com uma diversão curta e barata. A Primeira 

Guerra Mundial completou a ascensão do cinema norte-americano em termos de indústria. 

Nos anos que precederam a guerra os cineastas franceses e italianos eram reconhecidos como 

os melhores do mundo e exportavam seus filmes para todas as partes do globo. Os italianos 

eram conhecidos no mercado japonês e os franceses na América Latina. A guerra, no entanto 

cortou-lhes a produção, assim como impediu a expansão do mercado cinematográfico inglês e 

alemão proporcionando a expansão do cinema norte-americano. 

 O início do século XX para os Estados Unidos, particularmente, presenciou uma 

crescente onda migratória que inflava as cidades. A classe média mudava-se para longe das 

áreas industriais criando os subúrbios e dando nova configuração às cidades. Os imigrantes, 

principalmente do Sul e Leste europeu, além do sonho de “fazer a América”, traziam seus 

idiomas, culturas, religiões e outras especificidades próprias. 

 A proximidade de culturas tão distantes e diferentes, fundidas em um mesmo espaço 

físico é nitidamente percebida nas primeiras salas de cinema improvisadas. Os primeiros 

filmes mudos tinham como função e apelo uma história que poderia ser entendida e 
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apreendida por pessoas de diferentes nacionalidades, que não precisavam ser alfabetizadas, 

nem saber inglês e que transmitiam os valores da nova nação. 

 Um cineasta em particular, David W. Griffith, estava em destaque pelo sucesso de 

seus filmes na Biograph Company. Gradualmente, ele assume a responsabilidade até então 

dos operadores, de posicionar as câmeras trazendo novo significado ao termo diretor de 

cinema. Como exímio diretor se tornou um mestre na iluminação, no contraste claro-escuro, 

de luz e sombra, usando a luz para o aparecimento e desaparecimento gradativo das imagens e 

a iluminação focalizada nos indivíduos. Dirigiu seus atores para uma atuação mais contida e 

assim mais intensa, uma vez que trouxe o rosto dos seus astros para mais perto da platéia com 

os close-ups.  

 Antes dos Estados Unidos entrarem nesta Grande Guerra Mundial, seu cinema já tinha 

os contornos, métodos e linguagens graças às inovações que diversos cineastas propuseram ao 

longo de quase trinta anos, no entanto, a compilação de todos esses formatos é atribuída a 

David W. Griffith e seu filme O Nascimento de uma Nação. 

 É imperativo considerar Griffith como o pai do cinema narrativo clássico, no entanto, 

o que pretendemos problematizar é sua percepção da história norte-americana neste filme, que 

como documento apresentado a um número inestimável de pessoas, necessita de uma 

abordagem historiográfica. Na trajetória de Griffith, “é difícil separar o artista do pregador; o 

filme que inova, do sermão protestante; o desempenho admirável, da mensagem cujos 

preconceitos às vezes passam da conta, mesmo considerando o contexto em que se 

inserem.”(XAVIER:1984, P. 11) 

Em 1915, Griffith estreou O Nascimento de uma Nação que buscava atrair a 

população que ainda receava ir ao cinema: a classe média e as elites norte-americanas. Para 

isso, equiparou o preço do ingresso do cinema ao do teatro e ópera, utilizou um romance já 

consagrado pela crítica e introduziu - aquilo que seria uma tradição na cinematografia 

hollywoodiana – a revisão da história através do cinema. 

O eixo central do filme é a vida de duas famílias dos Estados Unidos, uma do Norte e 

outra do Sul, ligadas pelo romance entre seus filhos. Os conflitos começam com a Guerra de 

Secessão que separa os protagonistas e busca prender a atenção do público pela clássica 

história do amor impossível. A Guerra termina e a Reconstrução começa trazendo sofrimentos 

aos brancos do Sul que se vêem subjugados aos desígnios dos políticos radicais nortistas e dos 

negros emancipados. Somente com a criação da Ku Klux Klan é que a nação dos Estados 

Unidos consegue a paz e o amor entre os casais pode se concretizar. Esta organização, nascida 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

aproximadamente no período da Reconstrução teve seu ressurgimento em 1915 ligado 

diretamente ao sucesso que o filme Birth of a nation alcançou. 

 Após localizar o fenômeno do cinema no início do século XX e suas especificidades 

nos Estados Unidos, é pertinente, portanto, analisar o discurso que Griffith fez em seu filme 

buscando nas imagens e nos inter-títulos as percepções que ele possuía da nação norte-

americana em 1915. 

 A primeira imagem que surge na tela é um inter-título que mostra a preocupação de 

Griffith com a censura e procura atrair pelo discurso da arte e da história as elites: Argumento 

para um filme de arte  

 

“Nós não tememos a censura, porque não temos intenção de ofender com 
impropriedades ou obscenidades; mas, nós exigimos, como um direito à liberdade 
para mostrar o lado obscuro da injustiça que podemos iluminar o lado agradável da 
virtude – a mesma que é concedida à arte da palavra escrita – aquela arte para a qual 
nós devemos a Bíblia e aos trabalhos de Shakespeare”.  

 

O próximo diz: “se conseguirmos transportar os horrores da guerra para suas 

mentes, este trabalho não terá sido em vão”. 

No período de seu lançamento, a Grande Guerra se configurava na Europa e o 

isolacionismo americano entrava em colapso. Uma onda de patriotismo se inaugurava e o 

dilema da entrada dos Estados Unidos na guerra ou não se instaurava. A busca pelo mito dos 

pais fundadores, a terra prometida que concedia liberdade aos peregrinos e democracia aos 

imigrantes, o Destino Manifesto, enfim, a Nova Canaã ensinada nos primeiros livros didáticos 

de história, procurava no seu passado os motivos para entrar na Grande Guerra. O filme Birth 

of a nation estréia quando os Estados Unidos buscam na sua história seu fundamento e seu 

destino. 

 Ao final do conflito militar entre Norte e Sul, seguiu-se uma disputa política e cultural 

pelo controle da memória pública da Guerra Civil, que ficou conhecida como o mito da Causa 

Perdida (Lost Cause). Inicialmente construído pela geração confederada que lutou na Guerra 

Civil conduzido por homens como o ex-presidente confederado Jefferson Davis e líderes 

militares da Confederação que publicaram biografias românticas, organizaram associações de 

veteranos, construíram monumentos e procuravam, em geral, as justificativas para sua causa e 

as explicações para sua derrota. 

 Uma dessas explicações era que a Confederação nunca foi derrotada, ela simplesmente 

foi superada pela maior capacidade industrial e populacional do Norte. Posteriormente, a 

defesa da Confederação foi tomada por maiores e mais poderosas organizações de veteranos 
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sulistas e seus associados. Deste modo, a literatura da Causa Perdida emergiu nos anos de 

1880 e 1890, encorajada pela circulação em massa de revistas e até mesmo pelo interesse dos 

nortistas. Essa nova circulação em massa foi uma expressão da literatura sulista, com a 

participação de escritores como John Esten Cooke, William Alexander Carruthers, Mary 

Johnston, John Pendleton Kennedy, Sara Pryor e Thomas Nelson Page. 

 Esses autores, na maioria das vezes, ignoravam os temas da derrota da Confederação e 

do Sul. Neste mundo construído artificialmente, retratavam um nostálgico Sul anti-bélico, 

dominado por grandes plantações, romances e cavalheirismo. A sociedade branca era graciosa 

e benevolente, servida por escravos negros satisfeitos por sua condição. 

Esse “Velho Sul” (“Old South”), enraizado em um imaginado mundo estável e pré-

industrial, agradava muitos nortistas do final do século XIX, enquanto eles ficavam cada vez 

mais conscientes do impacto da urbanização, industrialização, trabalho intensivo e imigração 

em uma sociedade que mudava muito rápido (own fast-changing society). 

 O mito da “Causa Perdida” inclui diferentes elementos. Segundo a “Lost Cause” a 

escravidão não foi o principal motivo da Guerra e sim os abolicionistas do Norte. Os escravos 

estavam contentes com seu status, já que a sociedade sulista era marcada pela gentileza e 

superioridade. Os sulistas foram compelidos a exercer seu direito de separar-se da União para 

proteger sua liberdade, independência e os direitos dos estados. Quando o confronto se deu, 

seria inevitável perder do Norte superior em indústria e exército, e depois de quarto anos de 

corajosa resistência, o Sul finalmente foi superado. 

 Em diversas áreas o filme contém idéias centrais do mito da “Causa Perdida”. Nas 

cenas em que abolicionistas do Norte exigem o fim da escravidão e no inter-título que 

proclama que a chegada dos africanos na América trouxe a primeira semente de desunião, por 

exemplo. A noção da superioridade da sociedade branca sulista e a benéfica natureza da 

escravidão podem ser encontradas nas cenas que descrevem a família do Sul, os Cameron, 

como gentis cavalheiros e educadas moças vivendo em perfeita harmonia. 

 A principal seqüência envolvendo a escravidão ocorre quando o nortista Phil 

Stoneman visita a plantação de algodão da família sulista dos Cameron. O inter-título “o 

intervalo de duas horas para o jantar, depois de um dia de trabalho das seis as seis”, sugere 

que o período do intervalo para a refeição é generoso e que o dia de trabalho não é excessivo. 

Os escravos realmente não parecem estar cansados já que começam a dançar para entreter a 

família Cameron e seus convidados. Assim, o filme claramente coloca que os escravos são 

bem tratados pelos brancos sulistas e respondem com afeição. Posteriormente, estes escravos 
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irão demonstrar seu apoio a família Cameron apoiando-os tanto durante a Guerra de Secessão 

quanto no período da Reconstrução. 

No entanto, mesmo filmes que parecem articular as coleções de mitos e idéias mais 

hegemônicas contém contradições que minam os mitos que expressam ostensivamente. É o 

caso de O Nascimento de uma Nação que contém cenas que observadas atentamente mostram 

as contradições e equívocos que fazem parte do mito da “Causa Perdida”. Um dos exemplos é 

que enquanto Griffith enfatiza nos inter-títulos quão pobres e mal equipados estão os soldados 

do Sul ao final da guerra, como diretor de imagens ele não resiste em mostrar uma pesada 

artilharia confederada nas linhas inimigas. Outro exemplo é a idéia de que a Guerra Civil era 

basicamente um conflito entre heróicos e galantes homens brancos que se contradiz, 

principalmente, nas batalhas mano a mano nas trincheiras de Petersburg. 

 Abraham Lincoln, chamado de Grande Emancipador, está imortalizado desde 1922 

com sua escultura feita por Daniel Chester French no Memorial Lincoln em Washington e 

ainda é um dos quatro presidentes esculpidos no Mount Rushmore, talvez sendo o maior de 

todos os presidentes americanos. A reputação do décimo quarto presidente, no entanto, é de 

muitas maneiras uma construção, criada por diferentes pessoas, de diferentes modos e em 

épocas diversas. O retrato de Lincoln no filme O Nascimento de uma Nação, de muitos 

modos, tanto reflete quanto influencia esse processo de construção.  

 Em contraponto com John F. Kennedy, Lincoln não teve uma imediata apoteose 

depois de seu assassinato e nem mesmo era o notável presidente dos livros didáticos. Somente 

duas décadas depois é que os maiores arquitetos da reputação de Lincoln, John Nicolay, seu 

antigo secretário, e John Hay publicaram sua biografia na revista The Century, a mesma 

utilizada por Griffith. Nestes volumes, Lincoln é colocado como um herói ideal e sua 

biografia toma o status de monumento. Outro veículo de comunicação de massa que ecoou 

essa construção de Lincoln foram os filmes. Nestes, a ênfase é dada ao caráter democrático de 

Lincoln e suas qualidades pessoais, como a acessibilidade do povo ao presidente. Entre esses 

primeiros filmes estão: The Reprieve (1908), Abraham Lincoln’s Clemency (1910), One Flag 

At Last (1911), The Seventh Son (1912), When Lincoln Was President (1913), The Songbird 

Of The North (1913), The Tool Of War (1913) e The Man Who Knew Lincoln (1914). 

 Com o lançamento de O Nascimento de uma Nação, a abordagem mais popular de 

Lincoln atingiu maiores audiências. Em muitos aspectos, o filme estabelece a visão humana e 

misericordiosa de Lincoln. Por exemplo, depois de assinar a chamada para voluntários na 

guerra, Lincoln é mostrado chorando. Quando o coronel Cameron é injustamente condenado 

como guerrilheiro, sua mãe e Elsie Stoneman pedem seu perdão presidencial que depois de 
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alguma hesitação, a compaixão de Lincoln fala mais alto – com o inter-título “O Grande 

Coração” – e o perdão é concedido. Quando a mãe do Coronel Cameron lhe dá a notícia do 

perdão diz: “O Sr. Lincoln devolveu sua vida para mim”. 

 O assassinato de Lincoln no Teatro Ford no filme O Nascimento de uma Nação inclui 

55 tomadas e 9 inter-títulos, dura quase cinco minutos e é uma das sequências mais longas do 

filme. As cenas quebram uma sequência ficcional e retoma o caráter histórico do filme 

fornecendo dados do dia do assassinato em inter-títulos: a peça teatral apresentada era Our 

American Cousin, estrelando Laura Keene, o presidente chega as 8:30, o guarda-costas 

presidencial  sai de seu posto para ter uma visão melhor da peça, o tiroteio começa as 10:13 

durante o 3º Ato, 2º cena e Booth, que deu o tiro fatal salta na palco gritando “Sic semper 

tyrannis”. 

 Mesmo sendo muito criticando tanto durante como depois do lançamento de filme O 

Nascimento de uma Nação, a visão de história de Griffith , particularmente sobre o período da 

Reconstrução, não se diferenciava muito dos historiadores de 1915. Essa “visão” do período 

da Reconstrução dominante no início do começo do século XX foi chamada de Dunningite.  

 Esse termo refere-se aos seguidores de William Arcchibald Dunning da Universidade 

de Columbia que em seus livros – Essays on the Civil War and Reconstruction and Related 

Topics (1897) e Reconstruction, Political and Economic, 1865-1877 (1907) – argumentou que 

o processo da Reconstrução depois da Guerra Civil foi um erro. Republicanos radicais, 

motivados pelo ódio do Sul branco, impuseram o regime corrupto dos negros, e 

carpetbaggers nos estados da antiga Confederação. Finalmente, este regime foi levado ao fim, 

ora pacificamente, ora violentamente, por sulistas brancos decentes. Muitos dos alunos de 

Dunning, incluindo Walter L. Fleming, James W. Garner, J. G. de Roulac Hamilton, Charles 

W. Ramsdell, e C. Mildred Thompson, reafirmaram sua visão crítica da Reconstrução. Em 

1929, Claude G. Bowers recapiturou os argumentos de Dunning para uma audiência popular 

no seu crítico best seller, The Tragic Era. Mesmo em 1947, Griffith não era o único sulista 

que ainda defendia a interpretação do período da Reconstrução de acordo com o que ficou 

conhecido como Dunningite ou Tragic Era. 

 Mesmo sendo um sulista, nascido na Virginia, o presidente Woodrow Wilson em seu 

livro traz uma discussão muito mais balanceada daquela que Griffith coloca em seu filme. De 

acordo com Wilson, foi a passagem da 13º Emenda abolindo a escravidão que marcou o real 

começo da nação americana e não, como Griffith sugere, a restauração da supremacia branca 

no Sul. Para Wilson, o estabelecimento do Bureau of Freedmen em março de 1865 era 

inevitável, sendo indispensável que o governo cuidasse dos antigos escravos e daqueles que 
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fugiram. Wilson concorda que muitos estados sulistas foram mal-governados por radicais 

corruptos. No entanto, ele argumenta que a corrupção e os escândalos políticos ocorriam 

também no Norte. Ele também parece entender os motivos pelos quais a Reconstrução tomou 

medidas radicais para proteger os negros libertos e evitar que os antigos sulistas retornassem 

ao poder. Wilson também se diferencia de Griffith no tratamento da KKK. Para Wilson, esta 

era uma organização fora da lei e um instrumento de poder que revelava a desordem social 

que servia para cobrir atrocidades cometidas até mesmo contra brancos. 

 Simplificando a Klan de Dixon, Griffith proporciona falsas impressões sobre a 

organização em cruciais aspectos. Longe de ter sua origem na imaginação do ficcional Ben 

Cameron na Carolina do Sul, a KKK é fundada no Tennessee em dezembro de 1865 por 

antigos militares confederados que procuravam entretenimento. Ela não chegou na Carolina 

do Sul até 1867, quando R. J. Brunson, um dos fundadores originais, organizou-a no estado. 

A KKK como organização foi mais dominante depois de março de 1867 quando o presidente 

Andrew Johnson impôs a “Reconstrução Radical” no Sul derrotado. Conforme o tempo 

passou, há sinais cada vez mais latentes de que a Klan perdia o apoio da elite social branca e 

se tornava cada vez mais uma fraternidade de brancos pobres. Desse modo, a organização fica 

cada vez mais violenta até que em 1869, o Imperial Grand Wizard, ex-comandante da 

cavalaria Confederada Nathan Bedford Forrest, formalmente a desfaz. Focos da Klan ainda 

prevalecem até que em 1870 e 1871, os Force Acts prevêem que crimes cometidos pelos seus 

membros poderiam ser julgados pelas cortes federais. Enquanto a antiga Klan desaparece, 

outras organizações surgem no Sul dedicadas a acabar com os republicanos radicais, como a 

First Baptist Church Sewing Circle e Mother’s Little Helpers. 

 O filme O Nascimento de uma Nação ainda comete outras impropriedades ajudando o 

mito da KKK. Na Carolina do Sul, por exemplo, as cortes nunca foram dominadas por negros 

como o filme sugere e os ex-confederados apenas ficaram um curto tempo longe do poder. 

Enquanto os negros estavam em maioria na legislatura do estado nunca realmente o 

controlaram. Não houve nenhuma tentativa real de líderes negros de realizar casamentos inter-

raciais. O estupro de mulheres brancas por negros, o pesadelo de muitos homens brancos 

sulistas, nunca foi uma ocorrência de relativa importância. Além disso, cruzes em chamas 

nunca foi um ritual da Klan no período da Reconstrução. 

 Alguns eventos podem ser apontados como chaves para a reconciliação da nação 

norte-americana, ao contrário daqueles apontados por Griffith. A guerra Espano-Americana 

de 1898 desencadeou inúmeras manchetes observando que pela primeira vez depois de 

décadas, os cinzas e azuis estavam marchando juntos em torno de um objetivo comum. Em 
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1909, o presidente William Howard Taft visitou veteranos da União e da Confederação em 

Petersburg, Virginia. Em 1912, Woodrow Wilson, de origem sulista, foi eleito presidente, o 

que não acontecia desde Zachary Taylor em 1848. 

 As circunstâncias nas quais O Nascimento de uma Nação foi lançado também apelam 

para um período em que a união e harmonia estavam sendo cultivadas. Uma das 

conseqüências da Primeira Guerra Mundial foi mostrar a diversidade étnica dos Estados 

Unidos. Em agosto de 1914, o presidente Wilson apela para que os americanos sejam 

imparciais, já que muitos imigrantes nutriam simpatias ou antipatias com suas nações de 

origem ou a de seus ancestrais. Antes dos Estados Unidos entrarem no conflito em abril de 

1917, a guerra serviu para que eles percebessem sua própria desunião. O Nascimento de uma 

Nação oferece uma visão de união nacional, pacifista, com elementos de sua historiografia, 

com Lincoln como um herói símbolo da reconciliação e união proporcionando fragmentos 

que despertem o sentimento nacionalista em uma sociedade insegura 
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O PERONISMO SEM PERÓN : IMPRESSÕES DO EXÍLIO ( 1955-1960) 
 

Ana Luiza Setti  Reckziegel*                        
 
Resumo :  Esta comunicação tem o objetivo de analisar o contexto sócio-político  que se 
segue `a queda de Perón em 1955  a partir da análise da correspondência  do ex-presidente e 
de lideranças peronistas e da documentação produzida pela resistência peronista. O cenário 
argentino neste momento apontava para a continuidade da influência peronista no campo 
social e  político o que pode ser visualizado em organizações como  os Comandos 
Revolucionários Peronistas e Comissão Sindical Peronista . A partir dessa movimentação  
pretende-se mapear a ação dos grupos peronistas e as ligações que mantinham com o ex-
presidente no exílio. 
 
Palavras-chave:  peronismo – política – resistência 
 
 
Abstract: This communication aims to analyze the social and political context that comes 
after the fall of Peron in 1955 from the analysis of the relationship between the ex-president 
and the Peronist leadership and the documents produced by Peronist resistance. The 
Argentinian setting at that moment was indicating the continuance of Peronist influence on 
social and political area what can be visualized in organizations such as Commands of 
Peronist Revolutionaries  and Peronist Trade Union. From these movements it is intended to 
chart the action of the Peronist groups and the relations they had with the ex-president in 
exile. 
 
Keywords: peronism – politics - resistance 
 

 

I -  A ARGENTINA DE PERÓN 

 

      Perón surgiu na cena política na década de 1940.  Militar, integrante do GOU ( Grupo de 

Oficiais Unido) , a partir do golpe de 1943, ganhou espaço  e visibilidade. Ficou `a frente da 

Secretaria da Guerra, tornando-se o elo forte com os militares e assumiu também a Secretaria 

do Trabalho e Previdência com a incumbência de desestabilizar o movimento sindical 

existente e cooptar a classe trabalhadora como  base de sustentação  do governo. 

        Em meio a um conturbado cenário político e `a divisão das Forças Armadas, Perón 

assumiu a vice-presidência em  1944 sendo logo depois deposto pelos militares, destituído de 

seus três cargos. No entanto, as bases populares que ele havia construído forçaram, a partir de 

uma imensa mobilização na  Plaza de Mayo, o restituíram ao poder oito dias depois, em 17 de 

outubro.1 

                                                 
1 Esta mobilização  popular contou com a adesão de setores da cúpula policial que eram leais a Perón. 
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       Apesar de, logo em seguida, ter negociado sua saída do governo, Perón  não desistiu da 

política. Concorreu `as eleições em 1946 e  venceu amparado pelo voto  de setores distintos 

tais como os ligados a Igreja Católica, aos nacionalistas, `a lideranças locais dos partidos 

tradicionais e,principalmente, a grande massa de trabalhadores urbanos. A oposição logo se 

descortinou: as elites empresariais rurais e industriais  ofereceram resistência ao novo 

presidente , bem como as classes médias  desconfiadas com o populismo. Ambas, no entanto, 

sentiam-se um pouco seduzidas pelas oportunidades abertas na economia, dividindo-se assim. 

      Em seguida `as eleições, as dissidências no  interior do Partido Laborista levaram-no `a 

sua dissolução e em seu lugar  foi fundado o Partido Único de la Revolución Nacional, depois 

chamado de Partido Peronista. 

      Ampliando  os gastos públicos, aumentando  o aparelho estatal e desenvolvendo uma 

política de nacionalização dos setores básicos da economia, a balança comercial permaneceu 

favorável até 1948. A partir de 1949, no entanto,  a economia Argentina entraria num 

processo de crise deflagrada principalmente pela queda no preço das exportações de grãos, 

caindo quase 50% nesse período2. Num  efeito cascata, as importações também se deprimiram 

e a produção industrial acompanhou a queda. Mesmo num contexto econômico adverso, 

Perón elevou o salário e congelou preços de produtos básicos. A economia voltaria a entrar 

nos trilhos a partir de 1950 quando  o cenário internacional3 contribuiu na elevação dos 

preços dos produtos argentinos. 

                                                

            Em 1951, Perón  novamente concorreu  `as eleições e venceu com  62,5% dos votos 

contra 32% dos votos da opositora União Cívica Radical ( UCR). A ampla vitória embasou o 

aparelhamento de setores fundamentais da sociedade Argentina, tais como o ensino, a Igreja, 

as Forças Armadas e a máquina pública. Para fazer parte destes  setores exigia-se filiação ao 

Partido Peronista, o que desagradou inimigos e antigos aliados: a Igreja Católica, grupos 

militares e civis , parte da  imprensa. Tendo seus métodos de “ peronização” da sociedade 

contestados, Perón partiu para a eliminação física de seus adversários. Após extremismos de  

parte a parte, o peronismo e a oposição  abriram uma trégua,  promovida pela anistia  aos 

opositores. 

       Os conflitos políticos foram exacerbados pela crise econômica que se tornou tanto mais 

grave a partir do ano de 1952. Para enfrentar a crise, Perón adotou algumas estratégias de 

aproximação com o capital estrangeiro, notadamente com os EUA, que previram empréstimos 

 
2  Entre os fatores que determinaram a queda de preços podem ser citados a  queda nos preços internacionais 

uma seca que assolou o país e a diversificação nos investimentos para outras atividades como a pecuária.   
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do Eximbank e uma lei de remessa de lucros, no ano de 1953. Em 1955,  visando aumentar a 

produção de combustíveis, o governo assinou um contrato de exploração  de petróleo com a 

Standar Oil, o qual foi visto de forma muito negativa pelos  próprios peronistas. A par das 

desconfianças, o plano de recuperação da economia  surtiu um efeito  razoavelmente 

estabilizador, freando a alta inflacionária. Porém,  no cômputo geral , as coisas não iam bem: 

havia racionamento de energia, os serviços ferroviários  e de transporte urbano seguiam ruins, 

sofria-se com a escassez de telefones o que vinha a demonstrar a ineficiência do governo em 

gerir as empresas estatais. Enquanto muitos países que haviam emergido da guerra 

melhoravam seus serviços públicos e davam respostas acertadas `as expectativas de seus 

habitantes, a Argentina dava um passo atrás ( LUNA:1997,327) 

 

II -  A ARGENTINA SEM PERÓN 

 

       Como demonstrado, os anos finais do governo Perón foram problemáticos.  Cada vez 

mais a oposição investia contra  os mecanismos de peronização da sociedade, os quais 

avançavam céleres.  No ensino e na administração pública os cargos eram preenchidos 

mediante atestados de pertencimento aos quadros do Partido Peronista além outros tipos de 

exigências  tais como portar um  botão de luto pela morte de Evita,  fazer doações para a 

fundações filantrópicas fundadas por Evita, nomear ruas, hospitais, praças, com o nome de 

Evita. O extremo chegou `as Forças Armadas  nas quais  houve cursos e treinamentos com 

base na doutrina justicialista. Concomitantemente, os espaços da oposição eram 

paulatinamente encolhidos tanto na imprensa, quanto no Congresso.(ROMERO, 1994)  

cortou verbas destinadas `as escolas católicas  e deu entrada em um projeto de  reforma 

constitucional que previa a separação Estado-Igreja.  A reação  dos católicos foi uma grande 

marcha,em 8 de dezembro, a qual o governo peronista respondeu com o fechamento do 

principal jornal católico e com a sanção da lei do divórico. 

             A repercussão deste conflito nas Forças Armadas não se tardou sentir. É certo que não 

havia consenso entre o militares sobre derrubar Perón. O Exército ainda tinha uma forte 

ligação com o presidente,mas a Marinha tramava abertamente.  

               O ano de 1955 foi pródigo em  conspirações, sendo a mais exemplar o bombardeio 

da Casa Rosada, da Praça de Maio e da residência oficial do presidente. Os opositores 

repetiam  que se deveria “ salvar o país das mãos de Perón” (LUNA: 1997,327). 

                                                                                                                                                         
3 Especificamente o contexto da Guerra da Coréia que amplia a necessidade de exportação de grãos da 

Argentina. 
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               A reação de Perón aos ataques foi  taxativa : “ A violência vamos contestar com uma 

violência maior (...) aquele que em qualquer lugar tente alterar a ordem pode ser morto por 

qualquer argentino!” (LUNA: 1997,332) 

               O quadro de instabilidade  se agravou de forma incontornável quando o general 

Eduardo Lonardi iniciou, em 16 de setembro de 1955, uma revolta em  Córdoba, região em 

que havia forte conotação de antiperonismo, em resposta ao discurso proferido por Perón. 

Lonardi estava convencido de que o poder de Perón havia perdido o conteúdo  e o mesmo 

cairia bastasse iniciar-se um levante.(LUNA:1997:332) O movimento liderado por Lonardi 

ganhou adesões diárias, enquanto que Perón não obtinha nenhum apoio de peso. 

            Em 19 de setembro de 1955, Perón  reuniu-se com os militares para tentar uma saída 

negociada. No entanto, sabia-se derrotado. Um dia depois, em 20 de setembro, o presidente 

argentino refugiou-se na embaixada do Paraguai iniciando sua caminhada rumo ao exílio. 

                Sob o lema “ nem vencedores, nem vencidos”, Lonardi assumiu a presidência 

              

III – IMPRESSÕES DESDE O EXÍLIO:  APELO À RESISTÊNCIA 

 

        A queda de Perón não trouxe tranqüilidade  `a sociedade argentina . A chamada 

Revolução Libertadora não garantiu uma  base de apoio social razoável, praticamente 

restringindo-se `as Forças Armadas. Nesse cenário, Lonardi,considerado da ala moderada, 

renuncia dois meses depois de sua posse e assume em seu lugar o general Aramburu , 

representante da linha dura, responsável pelo desencadeamento de uma política duramente 

repressiva ao peronismo. 

         Iniciou afastando os funcionários, professores, militares ligados a Perón,  fechando a 

imprensa peronista e colocando todas as organizações peronistas na clandestinidade. A 

Revolução Libertadora logo foi alcunhada de  “ revolución fusiladora” em função dos 

assassinatos de 1956, que atingiram civis e militares peronistas ”(BASCHETTI: 1988,21). 

             A resistência  peronista logo começou a se organizar. Através de rádios  e publicações 

clandestinas, conclamava  `a guerra revolucionária. Em 1 de dezembro de 1955, do exílio em 

Caracas, após o fechamento do Partido Peronista pelo novo governo, Perón envia uma 

mensagem na qual conclamava :  

 

“ la disolución del Partido Peronista por decreto de la dictadura, no                            
debe dar lugar a la dispersión de nuestras fuerzas. Es necesarioseguir com nuestras 
organizaciones, tanto lãs mujeres como los hombres peronistas debem seguir 
reuniéndose para manter el partido.Cada casa de um peronista será em adelante uma 
Unidad Básica del Partido. 
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(...) Yo sigo siendo el jefe de lãs fuerzas peronistas y nadie puede invocar mi 
representación 
Si hay elecciones sin el peronismo, todo buen peronista debe absternerse de votar. 
Esta es mi ordem desde el exilio”.  
( BASCHETTI:1988, 61) 

 

 

Os   peronistas na Argentina seguiam se reorganziando: montaram uma rádio clandestina no 

Chile, a Lux 45, Radio Justicialista, muitos sindicatos industriais voltaram `as mãos dos 

peronistas e as mobilizações grevistas se multiplicavam.  Em dezembro de 1956, o Comando 

Superior Peronista conclamou a uma greve geral cujos objetivos eram: 

 

“ - por la huelga general para terminar com las humillaciones y vejaciones. 
- por la libertad de los presos gremiales, políticos y militares. 
- para el cese total de las inhibiciones. 
- para que los sindicatos retornen a manos de autênticos trabajadores. 
-para garantizar nuetra economia, la Justicia Social y La 
  Indepnedencia Econômica, la vuelta del Perón. ”  (Baschetti: 1988,  98) 

                                             

                No que se refere ao posicionamento dos os partidos tradicionais é importante 

salientar  que os mesmos começavam a apresentar divisões internas  em função do desacordo 

sobre o tratamento que deveria ser dispensado ao peronismo. Alguns grupos se inclinavam a 

uma política de conciliação sob o lema “ reconciliación y legalidad para todos” , enquanto 

outros mantinham-se intransigentes. 

             Em relação a isso, os Comandos Revolucionários Peronistas, orientavam, no início de 

1957, que se deveria seguir o seguinte: 

 

 “Y Ud. Peronista, qué há hecho o hace para recuperar La pátria y por la vuelta de 
Perón? 
Toda acción de guerra que Ud. Realice, es buena, todo lo que sea contribuir a 
terminar com la oligarquia retrógrada y entreguista, se lo reconecerá la Pátria y 
América toda, ya lo podrá apreciar. 
 (...) Viva la Pátria libre. Viva el Presidente Constitucional General Juan Perón. 
Mueran los Tiranos e a sesinos y vendepatrias. 
Orden Del Comando Superior Peronista: si llegan  
Las elecciones, se debe votar em blanco, no hay  
Arreglos ni alianzas com nadie. 
Peronismo o Muerte.”  (Baschetti: 1988,99) 

 

 

 

                  A mobilização dos peronistas começava a render avanços em meio ao clima 

eleitoral que se preparava para eleger  Constituinte, em 1957. Neste pleito, os peronistas, 

seguindo a orientação de Perón, fizeram a maior votação de todos os partidos, com votos  em 
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branco, num claro momento de repúdio ao sistema. Além das mensagens do próprio Perón, 

somava-se a orientação das organizações peronistas, destacando-se pelos termos muito diretos 

a do Comando Sindical Peronista que advertia: 

 

 “  Compañero: la ordem de Perón es votar em blanco. Se vota em blanco pegando el 
sobre em el cuarto oscuro, sin nada adentro o con um papel absolutamente limpio, 
sin uma palabra ni uma raya. Si Ud. Se saca el gusto escribiéndoles a los tiranos, “ 
canallas, hijos de P...” o qualquier outra de lãs cosas que se merecen, usted anula su 
voto. Y necesitamos votos em blanco, que sumen, no voto anulados, que desapa- 
recém. Vote a Perón votando en blanco. Vote a Evita votando em blanco.” 

( Baschetti: 1988,103) 
 

             A partir dessa orientação, o resultado das eleições foi de 2.106.524 votos para a União 

Cívica Radical del Pueblo ( UCRP); 1.847.603 votos para a União Cívica radical Intransigente 

( UCRPI) e 2.115.861 de votos em branco que deram a vitória aos peronistas. Daí, a  

resistência ao peronismo sofreria uma distensão o que se configurou no acordo Perón-

Frondizi, que permitiu a vitória do segundo nas eleições de 1958. 

          O  apoio de Perón a Frondizi custou a este um comprometimento por escrito de que  

procederia a normalização dos sindicatos, a legalização do Partido Peronista e uma anistia 

geral, entre outros itens.  Uma vez eleito, Frondizi  executou uma política pendular na qual foi 

atendendo parcialmente as exigências do acordo enquanto tentava implementar o seu próprio 

projeto de governo, o que, evidentemente, desgostou a todos. 

                 Após quarenta e cinco dias de governo, o peronista exilado em Cuba, John Willian 

Cooke chama a atenção para o imobilismo de Frondizzi no que se refere ao atendimento do 

pacto com os peronistas. Acusava o presidente de ambíguo e indagava a razão do adiamento 

das decisões por parte do governo. Por seu turno, Frondizi encaminhava medidas no sentido 

de dividir as lideranças sindicais. Oferecia cursos e viagens aos Estados Unidos, 

financiamento de casas e outros benefícios que tinham por objetivo “ desintegrar” o 

sindicalismo peronista.  Cooke advertia: 

 

 “ El Peronismo confia em su própria fuerza por sobre  todas cosas, porque nunca 
logro nada sino a través de su esfuerzo.  
Lo que exige es muy simples: quiere saber, em primer término,  
quién gobierna el país. (...) 
Porque la justicia contínua em manos dela oligarquia, burlandose de las decisiones 
del Congreso. Porque hay ciudadanos despojados ilegítimamente de sus bienes. 
Porque hay obreros  sin trabajo y militares fuera Del Ejército por razones políticas”. 

                                             ( Baschetti: 1988:131) 
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       Na mesma linha da argumentação de Cooke, o jornal peronista Rebeldia questionava a 

posição do governo Frondizi a apontava para a existência de um movimento “ anitipueblo”: 

 

 “ A 50 días de gobierno de Frondizi se há espessado la atmosfera política como em 
los peores tiempos  Del gorilismo. Soplan vientos de fronda. La oligarquia há 
recibido de Frondizi todos los puestos, honores y franquicias que pudo ambicionar 
em sus suemos mas ilusórios. (....) 
Lo tiene todo: dinero, prensa , armas. Pero tiene también miedo, espantoso miedo. 
Porque sabe que el Pueblo es ahora más fuerte que nunca.” 

                                                 ( Baschetti:1988,133) 
 

       A situação foi paulatinamente se agravando com as medidas de aberturada economia ao 

capital estrangeiro, uma espécie de desenvolvimentismo a  JK, que contrariava o pretenso 

nacionalismo da época peronista. 

       Em suma, o rompimento com Frondizi foi inevitável e a instrução de Perón aos grupos de 

resistência foi exatamente a de encerrar as negociações e preparar-se para o enfrentamento 

eleitoral em 1962.Estava finda a primeira etapa da resistência peronista. A década de 1960 

conheceria um processo de radicalização da resistência peronista, tema para um próximo 

trabalho 
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DISCURSOS, DESEJOS E TRAMAS: as reinvenções amorosas e afetivas das mulheres 
de Teresina na década de 1970 

 
Márcia Castelo Branco Santana* 

 

Resumo: A segunda metade do século XX no Brasil emerge como um período de intensas 
mudanças sociais e econômicas, principalmente nos centros urbanos. Nesse contexto, são 
impressos na sociedade uma gama de novos costumes que refletem na formulação de novos 
comportamentos para homens e mulheres, ora moldando suas experiências às delineações 
tradicionais, ora trilhando por caminhos mais ousados. A partir desse panorama, indaga-se 
como na cidade de Teresina essas questões tiveram seus reflexos. Assim, esse trabalho enfoca 
Teresina, na década de 1970, buscando analisar os discursos e tramas ligados às experiências 
afetivas e amorosas no mundo feminino. Para isso utilizam-se as notícias, crônicas e 
comentários de jornais locais para evidenciar que práticas discursivas foram veiculadas e ditas 
como definidoras dos comportamentos femininos, naquele momento. Portanto, o trabalho 
procura compreender que discursos permearam as vivências das mulheres de Teresina nos 
anos de 1970, tendo como argumento central a questão de que as experiências afetivas 
femininas foram moldadas entre as projeções discursivas presentes na sociedade e nas práticas 
femininas. 
 
Palavras-chave: Mulheres. Discursos. Afetividade. 

 

Abstract: The second half of the 20th century in Brazil appears as a period of intensive social 
and economical changes, especially in the urban centers. In this context, many new values are 
printed in the society and they reflect on the formulation of new behaviors for men and 
women, as performing their experiences to the traditional roles, as going on by more daring 
ways. Apart this overview, it’s questioned how these questions reflected on the Teresina city. 
Thus, this paperwork focuses Teresina, in the 1970s, trying to analyze the speeches and 
textures linked to affective and experiences in the female word. To get that the news, 
chronicles and comments of local newspapers are used to point out what speech practices 
were spread and said as practices to determined the female behaviors, in that period. Then, the 
paperwork intends to comprehend what speeches crossed the experiences of the women of 
Teresina during the 1970s, and the central argument is the question about the idea that shows 
that the female affective experiences were molded among the speech projections present in 
the society and in the female practices. 
 
Key-words: Women. Speeches. Affectivity. 

 

À medida que as mulheres transitavam com mais freqüência por espaços públicos e 

privados, os padrões afetividades tradicionais se tornavam cada vez, mais difíceis de serem 

vivenciadas com sucesso na vida feminina. Isso porque as oportunidades advindas das 

mudanças econômicas que estavam em curso, no país, no decorrer dos anos 1960 e 1970 
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conjuntamente com uma concepção modificada, a partir do que se entendia por sujeito, 

possibilitaram a delineação de outros objetivos no seu viver.  

No caso das mulheres esses processos criaram estratégias e identidades múltiplas, pois 

essas estavam começando a conviverem com o desfraldamento de horizontes, que 

transformariam o que elas entendiam como os seus limites ou para Suely Rolnik “[...] elas 

estão se desterritorializando do lar, do ninho, da família” (ROLNIK, 2006: 88) e buscando o 

espaço da rua, fragmentado e descontínuo, em movimentos muito mais heterogêneos do que 

até então estavam acostumadas. Conseqüentemente, os investimentos do mundo feminino 

passavam mais pelos projetos que envolviam a carreira, os desejos individuais e o sucesso na 

vida afetiva, que seria centrado na melhoria dos sentimentos em que estavam envolvidos e 

não mais apenas em agradar o outro.  

Conjugada ao desenvolvimento do país, as mudanças possibilitaram a melhoria, no 

nível de vida das famílias de classe média que delineariam oportunidades diversas para as 

mulheres em termos de escolarização, assim como nos ocupações profissionais. À proporção 

que participavam da vida pública e o contato com o fluxo de novidade oportunizou a ruptura 

com uma vivência somente doméstica. Assim, a presença feminina, cada vez mais, nos 

espaços produtivos significaria, além da sua saída dos domínios da vida privada, a 

constituição de valores inovadores nas diversas relações sociais que apontariam mudanças no 

comportamento das mulheres. É nessa perspectiva, que valores e estilos de vidas, centrados 

em relações afetivas tradicionais, deixam de ser a base de construção do que se aceitaria como 

a situação natural para as mulheres.  

Nesse sentido, algumas das transformações foram vividas no âmbito privado quando 

as mulheres configuram relações afetivas diversas do que era moldado para o seu viver. As 

mudanças podem ser notadas pela expectativa que os jornais propagavam sobre essa nova 

mulher nas vivências matrimoniais. Nesse sentido, são perceptíveis as mudanças nas páginas 

do jornal O Dia, em virtude das significativas transformações ocorridas nas formas de 

relacionamento entre as pessoas.  

Na verdade, ao tempo em que esses discursos deixavam ver a diversidade dos 

investimentos afetivos figurados, nas experiências de homens e mulheres, ressaltavam os 

(re)significados constituídos em torno das vivências sentimentais que envolviam as 

possibilidades de um relacionamento e como as mulheres deveriam se portar frente às 

mudanças desenhadas para as relações conjugais. Certamente, o fato de possuírem desejos 

que nem sempre convergiam para o que seus grupos de relacionamento cobravam ou 

desenhavam para suas vivências, essas mulheres teciam significados diversos do que seria 
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delas esperado. Assim, enquanto umas vão protagonizar o papel de boa esposa, em busca de 

realização afetiva no interior do casamento, tentando conciliar isso com o investimento feito 

na carreira, outras mulheres buscarão na independência a tradução de que era possível acessar 

com a mesma intensidade comportamentos e sentimentos que uma mulher casada teria. 

Defendendo a incorporação de outros costumes, os jornalistas propagavam que o 

acesso feminino aos espaços de trabalho geravam práticas distintas das que os teresinenses 

estavam acostumados a ver, pois esses são lugares que permitiriam a mulher apresentar 

significativamente facetas, que o mundo do lar em que muitas ficavam presas, não deixavam 

aparecer, em virtude de ser um espaço no qual a privacidade, os segredos e silêncios davam o 

tom do comportamento feminino, em décadas anteriores. (Re)Siginificações que, pulverizadas 

nos artigos que tratavam das mudanças de comportamentos das mulheres, salientarem como 

esses modelos femininos foram sendo construídos historicamente.  

Destacamos, também, que a forma como era encaminhada a discussão revela, por 

outro lado, que a maternidade, naquele momento foi pensada a partir de outros parâmetros. 

Introduzia-se entre os casais, particularmente entre as mulheres, a necessidade de refletir 

como a gravidez planejada seria um elemento que, não só contribuiria para amenizar 

problemas mundiais, como abriria um campo de possibilidades para as mulheres levarem uma 

vida mais tranqüila. Aqui, observamos que o uso dos anticoncepcionais, por terem um efeito 

mais eficaz, traria como justificativa o fato de ser uma garantia para o controle da gravidez 

que ocorria apenas, no momento que a mulher desejasse. Tema esse abordado, por exemplo, 

na seguinte matéria de jornal, que mostra as vantagens do uso de anticoncepcionais. 

 

Não há provas de que as pílulas anticoncepcionais possam causar efeitos colaterais 
graves, como o câncer, a diabete ou a esterilidade permanente. Mas como estas 
possibilidades foram sugeridas por alguns pesquisadores, ela esta sendo submetida 
a uma intensa pesquisa com o objetivo de dissipar as dúvidas de algumas mulheres 
que ainda hesitam em usar a pílula. 
As declarações são do professor Richard A. Edgren famoso pesquisador americano 
de contraceptivos hormonais que chegou ao Rio com o objetivo de proferir palestra  
Todos consideram grave o problema de crescimento da população mundial, mas há 
discordância quanto ao momento em que se deve começar a agir. Acredito, no 
entanto, que a maioria das pessoas concordem em que este crescimento deve 
provocar as medidas necessárias o mais rápido possível. Atualmente a população 
mundial é de 3,5 bilhões de habitantes e o problema da fome já é muito sério, mas 
isto será muito pior no ano de 2000 quando nós tivermos 6 bilhões de pessoas com 
problemas maiores.  (O DIA, 1970: 5). 
 

 

Ao abordar a questão de como lidar com o uso da pílula, observamos pelo artigo que 

algumas das argumentações evidenciavam as mudanças enfatizadas no texto. Primeiro a 
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presença, em julho de 1970, do professor e pesquisador americano Richard A. Edgren, no Rio 

de Janeiro é um indicador de que, ao proferir palestra a respeito da viabilidade e segurança 

com que o uso de anticoncepcionais favorecia a planificação familiar, afirma, para a 

sociedade brasileira que o seu uso era um método contraceptivo em que os efeitos colaterais 

divulgados pelo senso comum não encontravam respaldo nas pesquisas científicas. Por outro 

lado, esse artigo é um indicativo de como os problemas relacionados à questão sexual das 

mulheres passam a ter maior visibilidade na imprensa, pois o uso da pílula permitiria às 

mulheres planejar melhor o número de filhos, bem como planejar o momento ideal para uma 

gestação que poderia ser conciliada com outras atividades exercidas pela mulher. 

Por outro lado, a resistência à utilização da pílula, enfatizada no artigo, aborda 

claramente que essas eram mudanças de comportamento consideradas de certo modo, 

distantes de muitas mulheres, mesmo daquelas que faziam uso da pílula. O que levaria à 

preocupação de destacar, cientificamente, os pontos positivos que estavam presentes no uso 

da pílula como forma de minar uma expectativa de resistência de uma parte das mulheres. É 

inegável que muitas daquelas argumentações tinham uma influência maior entre as mulheres, 

que percebiam, nessas novas possibilidades, caminhos diferentes para sua vida e daí a 

formulação de outras vivências, ainda que relacionadas a campos tradicionais, como o da 

família e da procriação. 

Com a figuração de um método de controle mais fácil de ser manipulado pelas 

mulheres, apesar dos possíveis danos que causariam à saúde feminina, é significativo que a 

pílula passaria a ser uma marca da revolução sexual das experiências de muitas mulheres, 

daquele momento. Entre as jovens que não viam o sexo como um tabu, mas uma experiência 

que deveria ser vivida, no momento desejado e sem a preocupação de engravidarem, a pílula 

representou a efetivação dessa questão se realizar na prática e de forma segura. Já para as 

mulheres casadas, a pílula significaria uma possibilidade de planejamento da gravidez. Além 

disso, ampliavam as possibilidades das mulheres viverem uma sexualidade mais livre, ao 

tempo que foram construindo mudanças nos comportamentos daquela geração, no que diz 

respeito às questões de afetividade.  

Mesmo considerando essa preocupação das mulheres em relação ao uso do 

anticoncepcional como método contraceptivo, é inegável que este ganhou a adesão de muitas 

mulheres brasileiras. Segundo Joana Maria Pedro (2003), que realizou estudos com mulheres 

de gerações diferentes em experiências com contraceptivos, as mulheres que nasceram entre 

1940 e 1959, chamadas por ela de “geração pílula”, conviveram de perto com esse método 

contraceptivo. Distribuído com certa facilidade por programas internacionais de planejamento 
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familiar, como foi o caso da Sociedade Civil Bem-Estar Familiar (BEMFAM), ou mesmo 

adquiridos no comércio farmacêutico, as pílulas passaram a ser um dos métodos de controle 

mais utilizados pelas mulheres. Outro ponto abordado pela autora refere-se à questão de que a 

imprensa de uma forma geral daria ênfase a essa questão, ora trazendo discussões sobre o 

método contraceptivo, bem como a opinião de mulheres, ora enfatizando o perigo que o 

método trazia para a saúde feminina. 

Ao encontro dessas mudanças vem a propagação dos movimentos de mulheres 

significadores de outras referências, para o comportamento feminino. Tendência reverberada 

na nova vaga1 do movimento feminista dos anos 1960, que teve como centro de proeminente 

manifestação os Estados Unidos. Diverso em sua constituição o movimento feminista 

possibilitaria, antes de tudo, a efervescência de discussões relacionadas às mulheres. E o que 

se observa, de uma maneira geral, é que a ampliação de abordagens sobre os significados do 

universo feminino permitiria que tanto a imprensa como a sociedade começassem a se ocupar 

com questões que antes eram debatidas nos grupos feministas.  

No Brasil, a conjuntura política, naquele período, principalmente, a partir de 1964, 

quando é instalado um regime militar de caráter autoritário, levaria à perseguição e, em 

muitos casos ao exílio uma gama de intelectuais, jornalistas, escritores e artistas, que faziam 

oposição ao regime, por meio das mais diferentes manifestações. Inúmeras foram as mulheres 

que fizeram parte desse processo e tiveram, no exílio, uma das marcas de sua vida. Contexto 

que contribuiu para muitas dessas exiladas entrassem em contato com as manifestações 

feministas de outras regiões e enviassem material para o movimento de mulheres, que 

começava a se configurar no Brasil, no final dos anos 1960.  

Por outro lado, a expansão dos chamados grupos de reflexões, nos primeiros anos de 

1970 no país, possibilitaram que as discussões ligadas a políticas do corpo fossem articuladas 

entre as abordagens que as feministas delineariam como reivindicações de sua causa. Temas 

como a sexualidade, o aborto, o prazer e a contracepção circulariam, através de discussões 

legitimamente válidas em seu interior. Desse modo, no contexto autoritário brasileiro, dos 

anos 1970, a questão feminista ganharia lentamente espaço de visibilidade, tanto pelas 

                                                 
1  Desconsiderando as manifestações de mulheres que aconteceram em períodos anteriores ao século XIX o 

movimento feminista no mundo é dividido em duas vagas. Uma que tem sua primeira manifestação no final 
do século XIX, quando as mulheres empreenderam uma luta pela sua emancipação que consistia em terem 
acesso a educação, ao voto e ao trabalho. No Brasil esse movimento ganharia corpo somente nas primeiras 
décadas do século XX com a liderança de algumas mulheres que tinham uma formação intelectual como 
Bertha Lutz. A segunda onda teria seu início a partir dos anos 1960. Para melhor compreensão de como 
ocorram as manifestações das feministas no Brasil nas três primeiras décadas do século XX, ver: BESSE, 
Susan K. Modernizando a desigualdade: reestruturação da ideologia de Gênero no Brasil, 1971-1940. Trad. 
Lólio Lourenço de Oliveira. São Paulo: EDUSP, 1999.  
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reivindicações mais gerais, como pela introdução de uma agenda que discutia problemáticas 

de cunho mais subjetivo e das relações interpessoais.  

Como muito daquilo que era reivindicado pelas feministas era visto de forma 

pejorativa, como uma questão pequeno-burguesa, o movimento só ganharia maior visibilidade 

após 1975. Naquele ano, seria comemorado O Ano Internacional da Mulher, que projetaria 

muito das propostas que os grupos feministas vinham desenvolvendo paulatinamente, nos 

anos anteriores. Seria, também, um momento propício para o surgimento de grupos feministas 

que ganhariam maior visibilidade, nos meios de comunicação, como o Movimento Feminino 

pela Anistia. É também quando surge uma imprensa que se voltou para as questões debatidas 

pelo feminismo, como o Nós Mulheres e o Brasil-Mulher, ambos atuando entre os anos de 

1975 a 1980. 

Assim, convém enfatizarmos que os discursos direcionados para a mulher enquanto 

responsável pelas mudanças necessárias a sua condição foi também uma constante, nos 

artigos que versavam sobre as conquistas femininas e as diferenças entre os sexos. E a década 

de 1970 mostrou um grau de efervescência crescente relativa às manifestações no mundo, por 

bandeiras, que levaram à ruptura da imagem de mulheres dóceis, submissas e voltadas 

somente para o espaço do lar.  

Dessa forma, os numerosos artigos publicados pelo jornal O Dia, na década de 1970, 

que tinham como cerne formulações relativas ao movimento feminista, constituem um indício 

do grau de penetração das idéias feministas, em Teresina, e mesmo como essas discussões vão 

reverberar as mudanças vivenciadas e almejadas por muitas mulheres. Embora, não sendo a 

preocupação central do presente trabalho, a constatação da força que o movimento feminista 

ganhou nas páginas do jornal nos ajudou a perceber, até que ponto, as discussões presentes, 

nessas escritas, prescrevem uma identidade feminina e revelam a imagem de mulher que 

ganhou notoriedade por meio de tais textos. Em relação a essas questões, o jornal O Dia, em 

junho de 1971, publicou um texto de Carmem da Silva,2 em que aparecem muitas desses 

elementos. 

Muitas mulheres se contentam em desempenhar funções de bastidores; colocando-
se num modesto segundo plano [...]. Longe de mim menosprezar a importância 
dessa ajuda. Deve porém admitir que não basta encaminhar projetos alheios e 
existir através de terceiros: cada ser humano necessita realizar-se por se mesmo, 
assumir sua identidade, afirmar seu eu singular, através de compromissos com o 
mundo, na luta por objetivos autônomos, impossíveis de delegar a quem quer que 
seja.(O DIA, 1971: 20-21).   

                                                 
2  Carmem da Silva foi uma jornalista/psicóloga que publicou entre os anos 1960 e 1980 uma série de artigos na 

revista Cláudia sobre comportamento feminino e reflexões sobre o movimento feminista 
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O artigo da jornalista/psicóloga mostra por uma argumentação baseada em referências 

da psicanálise, como as mulheres foram modeladas, para aceitarem uma condição de 

auxiliares na vida de homens. Para Carmem da Silva, um reforçador dessa condição era o 

discurso que limitava a vida de tais mulheres a desejos relacionados somente a cuidarem da 

casa ou dos filhos. Segundo a autora, quando as mulheres não questionavam esse destino, por 

imposição da sociedade ou por medo de uma reação, que abalasse sua vida, consideravam 

normal, essas mulheres somavam para manutenção de um quadro onde a sua individualidade 

não era considerada. Era preciso, então, quebrar essas barreiras, formulando os projetos 

individuais, assumindo identidades, que fossem reconhecidas, não pelo que os outros 

projetavam em sua pessoa, mas pelo que elas conseguiam concretizar enquanto seres 

autônomos e com desejos próprios. 

Em grande parte, esse é um discurso que reverbera fortemente na maioria dos escritos. 

De um lado, a projeção de argumentos que realça negativamente o que aquele discurso de 

mulher criada para o lar sufocava na personalidade feminina e permitia a perpetuação de sua 

condição, a priori, inferior em diferentes espaços, assim como novos rumos deveriam ser 

tomados por essa mulher mediante à assimilação dessas novas idéias que chegavam 

intensamente as suas práticas. 

Além disso, são esses movimentos que nos permitem perceber como as mulheres 

subjetivam-se afetivamente e vão delineando outros desejos, sentimentos e matrizes amorosas 

e sexuais, tanto no casamento como fora dele. São as (re)significações postas às vivências 

femininas e masculinas que geraram expectativas e exigências emocionais, psicológicas e 

sexuais, pautadas em padrões mais diversos do que os indivíduos estavam habituados a 

compartilhar, formando outros questionamentos, para o que deveria ser esperado na 

intimidade de um relacionamento, seja ele uma união formalizada ou não. 

Os sentimentos de amor passam a ter uma valorização maior na escolha dos parceiros 

e até mesmo na permanência de um relacionamento mais duradouro. O prazer sexual possui 

nos sentimentos amorosos uma ligação forte, ao configurar como um outro elemento nessa 

nova proposta de vivência da sexualidade. Assim, aos casais, não importava apenas juntarem-

se com o objetivo de procriação, mas se unirem para formar uma vida em que estavam 

presentes os interesses pessoais de ambos, na relação e a realização recíproca do prazer sexual 

como elemento-chave, na manutenção ou dissolução do casamento.  

Diante dessa nova dimensão, estabelecida pela sociedade aos relacionamentos, a 

sexualidade ganha espaços, nesses diferentes suportes, passando a ser escriturada, por 

jornalistas, psicólogos, médicos, problematizada com ênfase, na mídia, e tratada como um 
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componente inovador, nas relações entre os casais. Dessa forma, encontramos matérias que 

constroem reflexões sobre a relevância das mulheres em conhecer seu corpo, de negarem a 

imagem de mulher-objeto e de afirmar o que querem.  

 

Esse desconhecimento do corpo garante Germaine, é que levou a mulher a aceitar 
todos os tipos de preconceitos, tabus e lendas que se formaram em torno dela. No 
entanto, as mulheres continuam a aceitá-las. Para a grande maioria das mulheres 
do mundo, os órgãos sexuais femininos, a menstruação, o parto o próprio ato sexual 
continuam sendo ainda mistérios, coisas proibidas, castigos, punições. Essas 
fantasias são aproveitadas- formuladas ou reformuladas- pelos homens para provar 
a inferioridade feminina. Com isso nega-se tudo a mulher: desde as aspirações até 
as melhores colocações no trabalho, na vida social, na política e na economia 
chegando ao cúmulo de proibir o prazer sexual (O DIA, 1972: 30-31).  

 

Um aspecto importante no fragmento supracitado refere-se ao prazer sexual, pois 

muitas mulheres foram educadas, desde a infância, para negar o prazer que as experiências 

sexuais poderiam proporcionar. Em virtude da moral sexual rígida que os pais passavam para 

as filhas, se afastava qualquer conhecimento que se aproximasse de assuntos relativos à 

questão de sexo ou prazer. Para as mulheres, a regra consistia em manter a virgindade até o 

casamento, o que atrelava seus desejos à dependência do conhecimento que o marido possuía. 

Como muitas mulheres chegavam a viver sua primeira experiência sexual somente após o 

casamento, a inexperiência aliada à vergonha contribuía para reprimir os sentimentos 

proporcionados por esse ato.  

À medida que as mudanças começam a se avolumar, eram cada vez mais intensas 

expressões de questionamentos perante uma moral sexual que privilegiava apenas as 

experiências masculinas, em detrimento do que a mulher sentia, possibilitando que muitas 

daquelas mulheres educadas, a partir de um modelo de devoção e fidelidade ao esposo, sem 

questionar os que sentiam ou o que estes poderiam proporcionar, passassem a exigir e a 

discutir em que medida o prazer sexual fazia parte de sua vida enquanto mulher. Embora 

algumas dessas críticas tenham sido formuladas muito mais pelas falas de mulheres, 

acreditamos que, nessas construções, se enfatizavam outros modelos de relacionamentos e 

subjetividades femininas questionadoras das hierarquias de gênero formuladas, muitas vezes, 

pela questão sexual.  

Esse discurso é reforçado com a publicação, no jornal, em março de 1972, de um 

artigo assinado por um médico que trata da questão da sexualidade dos casais, a partir do 

tamanho dos órgãos genitais. Trabalhando com histórias de casamentos que deram certo, não 

porque o homem possuísse um órgão genital avantajado, mas em razão de despertar, na 

mulher, carinhosamente o amor propiciado numa relação, Saul Luks, deixa ver como o amor 
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passa a ser um componente de afetividade, delineado por homens e mulheres nos 

relacionamentos. A masculinidade desejada pelas mulheres, e que os homens deveriam 

provar, aparece na fala do médico veiculada à proporção de entendimento e compreensão que 

este despertava na mulher.  

 

A verdadeira mulher prefere um homem gentil, porém másculo. Ao fazer amor ela 
deseja que ele a trate com respeito e a afogue num mar de felicidade. O homem tem 
de se dar o trabalho de fazê-la atingir o clímax com ele. É isto que a mulher quer e 
isto nada tem haver (sic.) com a dimensão do órgão genital masculino. Salvo em 
casos excepcionalíssimos, a dimensão do membro masculino não tem a mínima 
relevância para a verdadeira felicidade conjugal (O DIA, 1972: 3). 
 

 

Dado o fato de muitos casamentos serem realizados sob a égide de regras morais e 

religiosas que não permitiam comportamentos fora dos costumes tradicionais, esse prazer não 

era algo central, nos relacionamentos, em décadas anteriores, e aí se incluía a não transmissão, 

às jovens casadoiras, de ensinamentos que despertassem sentimentos de amor, de prazer e de 

questionamento da autoridade do futuro marido, para não haver críticas às obrigações que 

cabiam às esposas, dentro do lar e do casamento. Mas, a despeito de toda essa normatização, 

parte das mulheres buscou extrapolar o relacionamento, para além de um casamento centrado 

no prazer masculino. Elas desenharam, para esse tipo de relação, características de que 

poderiam ser fonte, também, de felicidade em todas as suas dimensões, sendo que a fala da 

articulista é uma, entre as muitas que reivindicam do casamento a condição de prazer.  

 Valorizam-se os aspectos subjetivos e psicológicos, em detrimento das questões 

físicas. As histórias narradas, nos artigos, revelam, ainda, que a sexualidade, para os casais, 

não era concebida como uma questão mecânica, pelo contrário, precisava ser constantemente 

trabalhada, elaborada e organizada, a partir dos interesses dos membros envolvidos na 

relação. Dessa forma, a mídia sugere outras vivências sexuais na construção das relações 

conjugais, discute abertamente como os casais procurariam soluções que os tornassem mais 

satisfeitos, sexualmente, contribuindo, significativamente, para reformulações daquilo que 

seria um padrão de sexualidade, no período. 

Por conseguinte, estas novas propostas não apenas insinuam um valor de igualdade 

entre os gêneros, mas incorporam a paixão e a sedução como ingredientes fomentadores de 

um casamento, que poderia se manter sólido. Nesse aspecto, Dulcina Teresa Bonati Borges 

aborda que, “de acordo com esta nova concepção de relacionamento, ficou difícil se definir 

genericamente o que seria um ‘bom casamento’. Tudo depende dos desejos, das 

possibilidades, e necessidades de cada um” (BORGES, 1998: 66). Assim, os limites entre 
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valores tradicionais e novas propostas prescrevem modos de vida e vivências sexuais, para 

homens e mulheres, na vida íntima, no convívio familiar e no cotidiano de suas atividades, 

que desafiariam a construção de identidades mais autônomas e fragmentadas tanto na esfera 

privada como pública. O resultado desse contexto seria uma escrita que induziria os leitores e 

leitoras a buscar, cada vez mais, a valorização de seus sentimentos, individualidades e, acima 

de tudo, forjarem práticas fomentadoras de uma melhoria afetiva nas relações familiares, nos 

conflitos conjugais e na forma como as individualidades de homens e mulheres deviam ser 

vistas, dentro dessas novas posturas.  

Nesse sentido, o sentir desejo, prazer e encarar a sexualidade, por padrões de 

igualdade, passa a ser escriturado pelo jornal. Essas possibilidades de arranjos 

comportamentais protagonizadas pelas mulheres permitiram, não só novas configurações para 

a vivência feminina, como também escrituraram quais os caminhos necessários para esse 

viver. Assim, os níveis de escolarização, a profissionalização, a vivência de outras atitudes 

perante a família, o casamento e a sexualidade atribuíam outros modelos femininos, ao 

mesmo tempo em que funcionavam como pontos de referências (re)definidores dos 

comportamentos femininos, nos anos 1970 e novos investimentos, no que concernem aos seus 

valores afetivos.  
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Notas de pesquisa sobre "liberdades" nas manumissões condicionadas - Rio de 
Janeiro, 1850-1888 

 
Vanessa Gomes Ramos 

Resumo: Em um trabalho que por ora encontra-se em desenvolvimento, tecemos uma análise 
sobre a temática da liberdade e seus diferentes significados para senhores e escravos, 
verificando a aplicação deste conceito na vida dos libertos. Para tanto, as cartas de alforrias 
registradas entre os anos de 1850 a 1888, na cidade do Rio de Janeiro, formam o corpus 
documental da pesquisa.  Trabalhamos, sobretudo, com as cartas condicionais, ou seja, as que 
exigiam do alforriando o cumprimento de certas atividades estabelecidas pelos senhores. 
Discutimos a “polêmica” questão deste tipo de alforria, procurando entender a representação 
desta para o escravo, que vivenciava a difícil condição de ser meio cativo e meio liberto ao 
mesmo tempo. De forma ainda incipiente, buscamos analisar se esta manumissão representava 
ou não uma simples continuidade do cativeiro. 
 
Palavras-chave: Rio de Janeiro, alforria, liberdade. 

 

Abstract:In a work that for now is in development, there is an analysis about the theme of 
freedom and its different meanings to owners and slaves, looking for the implementation of 
this concept in the lives of freed. Thus, the letters of enfranchisement recorded between the 
years 1850 to 1888, in Rio de Janeiro, form the basis os the research.  We work, especially, 
with the letters conditional, that is, requiring the manumit the completion of certain activities 
set by the owners. We discuss the "controversial" issue of such liberation, seeking to 
understand the representation of the slave, which experienced a difficult condition to be half 
slave and half free at the same time. In still nascent, we examine whether or not this was 
handed a simple continuation of the captivity. 
 
Keywords: Rio de Janeiro, enfranchisement, freedom. 

 

Foi com explícito sentimento de gratidão que Pancrácio, na juventude de seus 18 anos 

de idade, recebeu das mãos de seu senhor a esperada carta de alforria, poucos dias antes do 

advento da Lei Áurea. A alforria foi do tipo incondicional, ou seja, o escravo não precisou 

pagá-la em espécie ou mediante prestação de determinados serviços. Mesmo gozando 

plenamente do direito de ir e vir, Pancrácio não titubeou ao ouvir do senhor: “Tu és livre, 

podes ir para onde quiseres. Aqui tens casa amiga, já conhecida e tens mais um ordenado (...) 

pequeno, mas que há de crescer”.1 Aceitou prontamente permanecer na casa do senhor, 

sujeitando-se humildemente e, de forma “até alegre”, a alguns pontapés e petelecos.  

Jesuína Crioula, escrava do carmelita Custódio Alves Serrão, teve sua manumissão 

registrada no primeiro mês do ano de 1845. Seus quatro filhos também puderam desfrutar da 

                                                 
  Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em História Social da Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

Mestre pela mesma instituição. Pesquisa financiada pela CAPES. 
1  MACHADO, Assis de. Crônica: Bons Dias. Publicada em 19 de maio de 1888. www.dominiopublico.gov.br 
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nova condição de forros ainda em tenra idade: Leonídia Crioula, de 9 anos de idade, Firmina 

parda, de 7, Tomásia parda, de 6 e finalmente, Francisca parda, de 4.2 Porém, para gozarem 

da situação de plena liberdade “como se de ventre livre tivessem nascido”, Jesuína e seus 

filhos teriam de cumprir uma determinada condição: servir “por alimentação, vestuário etc” 

ao senhor até que este morresse. E, evitando complicações futuras, Custódio enfatizou: “os 

filhos que nascerem também ficam sujeitos às mesmas condições”.3 Dessa forma, Jesuína 

conseguiu mudar sua situação jurídica e, mais ainda, teve a oportunidade de ver os filhos 

crescerem libertos. 

                                                

Ambos relatos exemplificam casos de escravos que lograram a condição de liberdade 

por meio da carta de alforria. Trata-se o primeiro de uma obra de ficção e o segundo de uma 

situação real. Pancrácio, apesar de nascido da imaginação irônica de Machado de Assis, 

personagem de uma crônica publicada em 19 de maio de 1888, representa diversos 

“Pancrácios” existentes no Brasil. Já Jesuína Crioula e seus quatro filhos foram crias diretas 

da instituição escravista em nosso país. Mas o que estes exemplos têm em comum, além, é 

claro, de tratarem de “liberdades”? 

A despeito de diferentes processos e tipos de manumissão – incondicional e 

condicional – podemos supor que as histórias de Pancrácio e Jesuína tiveram desfechos 

semelhantes: aparentemente, a vida “pós-carta” de alforria não se alterou de forma 

significativa... Ou sim? Eis uma das questões norteadoras de nossa pesquisa. 

Nesse âmbito, este texto, fruto de uma pesquisa ainda incipiente, busca compreender 

os significados de liberdade para os senhores e os escravos partícipes de um processo / acordo 

cujo resultado foi uma alforria condicionada. Com relação ao escravo, essa busca pela 

compreensão do sentido de liberdade dá-se devido à aparência da carta, que em muitas vezes, 

à primeira vista, parecia não ser capaz de transformar a vida do cativo de forma prática, 

dando a percepção que ele continuaria sob a égide do seu senhor. Então, qual a representação 

de liberdade contida nessas cartas do ponto de vista do escravo? Representava uma simples 

continuidade do cativeiro? Poderia garantir a manutenção de vínculos sociais e a certeza, para 

o alforriando, de uma adequada subsistência e amparo em casos de necessidade?  

 

Liberdades 

Um dos desejos mais profundos da humanidade é encontrar um padrão unitário no 

qual toda a existência seja ordenada simetricamente, disse Isaiah Berlin. Se é possível 

 
2  2º Ofício de Notas, livro 75, p. 487, Arquivo Nacional (RJ). 
3  Ibidem. 
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encontrar essa unicidade em outros âmbitos e valores da vida humana, temos nossas dúvidas, 

mas quando se trata do conceito de liberdade temos uma certeza: sua pluralidade.  Trata-se de 

um conceito relativamente novo, visto ser impossível imaginar “liberdade” em uma sociedade 

de Antigo Regime. Foi a partir da constante perda de legitimidade de determinadas 

instituições repressivas, como a Igreja e o Estado, que o ideal de liberdade individual pôde 

surgir no século XVIII (ENGEMANN, 2008: passsim e SIMMEL, 2006: passim). Portanto, 

ainda resta muito a destrinchar desse conceito, dessa idéia. Porém, desde já, se pudermos falar 

em algumas “verdades”, consideramos “liberdade” como algo provido de temporalidade e 

espacialidade, específico a cada sociedade, etnia, cultura. Isaiah Berlin afirmou ser a liberdade 

algo não intrínseco à noção de ser humano, seria um aperfeiçoamento histórico, uma área 

delimitada por fronteiras (BERLIN, 1981: 20). Portanto, se buscamos compreender o sentido 

de uma alforria para os forros condicionais, faz-se necessário identificar que tipo de 

“liberdade” era desejada pelos escravos e escravas pertencentes à sociedade brasileira 

Oitocentista, pois que a liberdade buscada poderia diferir segundo as condições sociais, 

econômicas e culturais de cada setor social. 

Não temos, nesse momento, a pretensão de discutir de maneira profunda a natureza do 

conceito de liberdade. Mas sim, de trazermos à pauta alguns pensadores e historiadores que já 

se debruçaram sobre o tema e cuja discussão faz-se indispensável à fundamentação dessa tese. 

Comecemos com dois filósofos: Georg Simmel e Isaiah Berlin, a despeito de o primeiro 

referir-se à liberdade individual e o segundo deter-se mais na discussão da liberdade social do 

indivíduo. Segundo Simmel, filósofo alemão, o ser humano tem sua essência fundamental 

mascarada e desfigurada pelas históricas amarras repressivas da sociedade. Porquanto, a 

liberdade individual somente seria capaz de se manifestar de maneira plena quando esse ser 

humano se libertasse de tudo o que não fosse plenamente ele mesmo, quando o “eu central” se 

expressasse sem barreiras em toda a amplitude de sua vida, tendo ele assim o domínio 

exclusivo sobre sua existência (SIMMEL, 2006, 97). Porém, o filósofo inglês avança. Berlin 

afirma que o sentido de liberdade individual não implica apenas a ausência de frustração, 

passível de ocorrência quando se destroem desejos, “mas também a ausência de obstáculos a 

possíveis escolhas e atividades – ausência de obstáculos nas estradas por onde um homem 

pode decidir passar” (BERLIN, 1981: 21). Portanto, a liberdade social consistiria na ausência 

de obstáculos não simplesmente a escolhas reais, mas também a escolhas potenciais, logo, 

para Berlin, a liberdade seria a oportunidade da ação mais do que a ação em si mesma. 

Para um sentido mais historiográfico do conceito, três historiadores norte-americanos 

trazem grande contribuição para o estudo dos significados de liberdade: Frederick Cooper, 
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Thomas Holt e Rebecca Scott. Os autores partem da análise dos africanistas Igor Kopytoff e 

Suzanne Miers para analisar a díade “escravidão e liberdade”. Para esses dois estudiosos, 

estes conceitos são fundamentalmente ocidentais e, normalmente, são aplicados à África, 

reduzindo a compreensão das sociedades africanas. Na concepção ocidental, liberdade 

representa autonomia e falta de restrições sociais. Porém, na maior parte das sociedades 

africanas a “liberdade” estava relacionada em apegar-se a um grupo de parentesco, um poder. 

A antítese de “escravidão” não era “liberdade”, no sentido de autonomia, mas sim ‘pertencer’, 

‘fazer parte’ (BERLIN, 1981:21): “a ‘liberdade’ não está em afastar-se numa autonomia (...) 

perigosa, mas em apegar-se a um grupo de parentesco (...). A antítese de ‘escravidão’ não é 

‘liberdade’, no sentido de autonomia, mas sim ‘pertencer”, fazer parte.”4 

Tendo essa idéia como basilar, Marcus Carvalho afirmou ser anacrônico considerar 

um escravo fugitivo como livre, pois se estaria imputando “a esta liberdade” uma ideologia  

moderna e ocidental, ligada à noção de autonomia individual, como se por exemplo, bastasse 

ao quilombola possuir essa autonomia. Bem mais provável ser, a construção do ideal de 

liberdade para um fugitivo, baseada em sua experiência e nas tradições culturais. Isolado, o 

fujão estaria socialmente morto (CARVALHO, 1998: 219). Ao contrário, inserindo-se em um 

grupo humano ao qual pertencesse “o escravo dava um passo fundamental em direção a 

liberdade” (CARVALHO, 1998: 220). 

Em todas as sociedades escravistas, os escravos buscavam um mínimo de vida social, 

tanto entre seus comuns quanto entre seus senhores. Desta feita, devemos compreender a 

liberdade como algo não natural, mas sim um construído socialmente, historicamente 

(COOPER, HOLT, SCOTT, 2005: 48). Este conceito possui uma história específica e 

variadas noções. Os significados de liberdade devem ser analisados dentro de todo um 

contexto histórico específico, que faz com que muitas vezes esses significados sejam 

conflitantes. Por isso, Foner afirmou ser esse conceito um terreno de conflito; cada sociedade, 

a partir de suas histórias e tradições, definem o que é ser livre e o que é ser escravo.  

Eric Foner, em trabalho cujo tema foi a Reconstrução nos Estados Unidos, trata de 

forma singular a temática dos significados da liberdade para os ex-escravos norte-americanos. 

Primeiramente, o autor enfatiza que o conceito de liberdade em si mesmo tornou-se um 

território de conflito, pois era aberto a diversas interpretações e, até mesmo, contraditórias: 

                                                 
4  KOPYTOFF, Igor & MIERS, Suzanne. “African ‘Slavery’ as an institution of marginality”. In Miers e 

Kopytoff, Slavery in: Slavery in Africa, p. 17, apud COOPER, Frederick, HOLT, Thomas C. & SCOTT, 
Rebecca J. Além da escravidão. Investigações sobre raça, trabalho e cidadania em sociedades pós-
emancipação. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2005, 45. 
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possuía diferentes significados para brancos e negros, ex-senhores e ex-escravos (FONER, 

1989: 35). 

Para os antigos donos de escravos, o trabalho livre significava simplesmente trabalhar 

em troca de um salário, além da manutenção da hierarquia entre brancos e negros. Todavia, 

para os ex-escravos, a liberdade tinha conotação diferente, tendo como eixo o acesso a 

diferentes setores sociais, tais como: a propriedade de terras, a independência econômica, o 

controle sobre a instituição religiosa, a educação, o exercício da cidadania e, sobretudo, a 

autonomia familiar. Os libertos procuravam controlar as condições de trabalho e pôr fim à 

subordinação aos brancos, além de buscar uma autonomia econômica.  

Mas, o texto de Foner deixa claro que a liberação da família da autoridade do senhor 

representava um dos maiores sentidos do significado da liberdade.  Embora a família escrava 

sempre ter existido, os “chefes” destas famílias não possuíam completo domínio sobre elas, 

visto que viviam constantemente sob o risco da separação e não tinham autonomia sobre o 

trabalho e as regras familiares. Assim, conforme Forner, uma das primeiras atitudes dos 

“chefes de famílias”, numa clara demonstração de autonomia conquistada, foi a retirada das 

mulheres e crianças do trabalho no campo. Vemos então que a emancipação fortaleceu e pré-

existente família escrava / mista, porém, também modificou as regras e as relações entre seus 

componentes. Assim, supomos, a partir do trabalho de tal historiador, que o exercício da 

autonomia plena sobre a família era o principal significado de liberdade para os ex-escravos 

do sul norte-americano. 

Detendo-nos agora à historiografia brasileira, em Visões de Liberdade, Sidney 

Chalhoub analisa a noção de liberdade apontada por Fernando Henrique Cardoso. Este 

afirmou que somente “através de gestos de desespero e revolta e pela ânsia indefinida e 

genérica de liberdade” o escravo conseguia superar sua condição natural de “coisa” 

(CARDOSO, apud CHALHOUB, 1990: 41). Logo, podemos dizer, para Cardoso o cativo 

compreendia a liberdade como algo indefinido e genérico, significando apenas a vida fora do 

cativeiro e sua inserção na sociedade. 

Algumas décadas depois, num contexto bastante diverso e já pautado em novas 

tendências e análises historiográficas, Chalhoub afirmou que a liberdade poderia representar 

para os escravos a esperança de autonomia de movimento e de maior segurança na 

constituição das relações afetivas. Não apenas a liberdade de ir e vir conforme a oferta de 

mercado, mas a “possibilidade de escolher a quem servir ou de escolher não servir a 

ninguém” (CHALOUB, 1990: 80). O autor chega à conclusão de que a liberdade, em verdade, 
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desdobrava-se em liberdades e estas poderiam ter significados e sentidos bem opostos uns dos 

outros. 

Segundo Florentino, “a noção de liberdade manejada pelos escravos confundia-se com 

a possibilidade de, em graus diversos, dispor de si” (FLORENTINO, 2002: 14). Os cativos 

procuravam dispor de si dentro da rotina do cativeiro, na medida em que associavam a 

liberdade a “pequenas conquistas tendentes a alargar sua autonomia na escravidão”. Portanto, 

aqueles desdobramentos de liberdade poderiam significar para o cativo até mesmo um sentido 

de liberdade praticado ainda no cativeiro. 

Hebe Mattos, em um livro em que aborda os significados da liberdade na região 

sudeste do Brasil, percebeu que a família esteve diretamente ligada ao significado de 

liberdade tanto para os escravos como para os ex-escravos e configurava-se como “capital 

social básico” (MATTOS, 1998: 178). Conforme a autora, os laços familiares permitiam a 

reprodução de uma experiência de liberdade construída em oposição à escravidão.  

Hebe Mattos afirma que, assim como a mobilidade espacial, a família nuclear e a rede 

de relações pessoais e familiares continuaram essenciais na vida dos libertos e dos escravos. E 

para estes, a “obtenção de maiores níveis de autonomia dentro do cativeiro parece ter 

dependido, em grande parte, das relações familiares e comunitárias que estabeleciam com 

outros escravos e homens livres da região” (MATTOS, 1998: 64-65). Mattos afirmou que o 

casamento ou a união consensual poderia representar para o escravo, interações com uma 

família e com a região onde vive, deixando dessa forma, a condição de ser um estranho à 

comunidade.  

Henrique Espada desenvolveu um estudo sobre a experiência do trabalho livre na 

cidade de Desterro, no século XIX. O autor utilizou os “contratos de locações de serviços” 

como seu principal objeto de pesquisa. Nestes contratos, ele percebeu que na maioria dos 

casos os libertos continuaram servindo como escravos. Superaram o cativeiro, mas 

ingressaram em um mundo cuja liberdade era frágil, uma liberdade sem proteção, levando-os 

a aceitar contratos que não mudavam significativamente o seu modo de vida e, de certa forma, 

continuaram sendo “forçados” a trabalhar, visto que enfrentavam agora a face sombria da 

liberdade, ou seja, a necessidade, a fome (ESPADA, 2005: passim). 

Conforme Espada, a contraposição que parece auto-evidente, a oposição radical entre 

trabalho escravo e liberdade de trabalho, é carregada de ambigüidade (ESPADA, 2005: 5). 

Visto que em termos ideais, “o mundo do trabalho livre supõe: liberdade de escolha, ausência 

de coerção para o trabalho, capacidade de mobilidade dos trabalhadores, impessoalidade na 

relação patrão / empregado” etc (ESPADA, 2005: 6). No entanto, essa configuração é 
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bastante ilusória. Admitir essa oposição pura e simples nos conduziria a interpretar de 

maneira viciada, traduzida na leitura das sociedades escravistas em termos evolucionistas. 

Vejamos um exemplo de acordo firmado nos contratos de trabalho estudados por 

Espada: Thereza, africana de 25 anos, contraiu, com Dona Filisberta Coriolana de Souza 

Passos, uma dívida de cem mil réis para completar o valor de sua alforria. Em pagamento 

dessa quantia, a ex-escrava comprometia-se a dedicar 25 anos de sua vida em serviço para 

Dona Filisberta, agindo “como se fora sua cativa”, em troca, sua patroa assumia o 

compromisso de vesti-la, sustentá-la e tratá-la em caso de doença.5 

Ao longo do Oitocentos foram assinados diversos acordos semelhantes a este. A 

maioria exigia do trabalhador uma postura, perante o patrão, de praticamente escravo. 

Olhados assim friamente, os contratos de locação de serviço assemelham-se a uma 

continuidade da escravidão, um acordo imposto de cima para baixo. Todavia, analisando com 

cautela e tendo os conceitos de Giovanni Levi como sua base teórica, Espada afirmou que os 

contratos apontam para uma negociação ativa entre as partes – os ex-escravos e os 

contratantes dos serviços. 

Aplicando em sua pesquisa os conceitos desenvolvidos por Levi de estratégia e 

previsibilidade, analisados anteriormente, Espada chega a conclusão, que: 

 

Transformar a escravidão em um contrato para o pagamento de uma dívida 
significava também a tentativa de garantir de algum modo a continuidade de uma 
ocupação que garantisse a subsistência e uma menor incerteza frente ao futuro. A 
compensação pecuniária desse trabalho – como sugerem, na verdade, os próprios 
contratos – era certamente subordinada a essa condição. (ESPADA, 2005: 14). 
(grifo nosso). 
 

 Voltemos a Isaiah Berlin por um instante. Tal filósofo colocou o seguinte 

questionamento: o que seria a liberdade para aqueles que dela não podem fazer uso? Qual 

seria o valor dessa liberdade? Ponderou ser a liberdade uma coisa e as condições para o 

exercício da liberdade outra. Segundo Berlin, a liberdade conferida pelos direitos legais não 

significaria nada para um homem muito pobre ou muito fraco para fazer uso desses direitos, 

porém, mesmo dessa forma, a liberdade ainda não seria aniquilada (BERLIN, 1981: 30).  

 Dessa forma, os forros não teriam condições de exercer a “liberdade” que fundamenta a 

pesquisa de Espada, pois àqueles havia uma perspectiva não muito promissora dos 

significados positivos da noção de liberdade, como o acesso à propriedade, um trabalho 

                                                 
5  “Escriptura de loucação de serviços que faz a preta liberta Thereza, a Dona Filisberta Coriolana de Souza 

Passos”, In Livro 12 do 2º Ofício de Notas da Cidade do Desterro (1849), fls. 10 e 10v. Apud ESPADA, 
Henrique. Op. cit., 2005, p. 12. 
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compensado monetariamente e autonomia plena. Ao contrário, tinham a certeza de que 

encontrariam um mundo livre repleto de incertezas e precariedades. Os ex-escravos que se 

submetiam aos contratos de locação optavam por escolher uma certa estabilidade do trabalho, 

capaz de prover uma subsistência apropriada e estável, em detrimento de ganhos estritamente 

pecuniários (ESPADA, 2005: passim). Logo, pode-se dizer, que a redução da incerteza era 

um dos motores que propulsava as ações e decisões humanas.  

 Malgrado o grande avanço do trabalho de Henrique Espada, em demonstrar a 

negociação ativa entre os alforriandos e os senhores, demonstrar que os contratos de locação 

de trabalho não eram uma simples manutenção do cativeiro e utilizar-se do conceito de 

pertencimento, o autor derrapou no tratamento dado ao sentido de liberdade. Ao especificar 

como significados positivos da liberdade “o acesso à propriedade, um trabalho compensado 

monetariamente e autonomia plena”, de forma anacrônica, ele utilizou-se de um moderno 

conceito de liberdade cujo significado atende às demandas de uma sociedade burguesa, a qual 

“liberdade” está intimamente ligada à noção de autonomia individual. Além disso, Espada 

negligenciou a questão familiar, não deu devida importância a este ponto, que para nós é 

fundamental para se vislumbrar a noção de liberdade manejada pelos cativos. 

Mas, por fim, com relação aos nossos principais objetos de estudo, as cartas de alforria 

condicionais, supomos, que ocorria um processo semelhante aos contratos de locações de 

serviços. Apesar de à primeira vista parecer uma imposição do senhor, seu processo vinha 

carregado de estratégias forjadas pelos próprios escravos. Estes buscavam nas cartas 

condicionais uma certa redução da imprevisibilidade que envolvia a perspectiva dos recém-

libertos. Partindo desse pressuposto, as alforrias condicionais não representavam 

necessariamente a continuidade da condição de escravidão, ou mesmo, em um consentimento 

passivo por parte dos ex-escravos. Acreditamos que eram resultados de uma negociação ativa, 

envolta de ações estratégicas, com vistas à diminuição das incertezas provenientes da tão 

esperada liberdade. E justamente, são essas ações estratégicas que abordaremos ao longo do 

trabalho. 

 Devemos, portanto, admitir a existência de diferentes significados de liberdade. E o que, 

a princípio, assemelha-se a simples manutenção do cativeiro, para os libertos condicionais, 

possivelmente, representava a segurança do “pertencimento”; a liberdade para eles poderia ser 

a garantia de continuar mantendo vínculos sociais, a certeza de ter uma subsistência adequada, 

um certo amparo em caso de enfermidade, além de se manter próximo aos membros 

familiares ainda em cativeiro. Enfim, afirmamos ser a família escrava / mista o elemento de 
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diferenciação dentro e fora do cativeiro (Ver LUGÃO & MATTOS, 2005: passim) temos 

então a perspectiva de que a nova experiência de liberdade passava, sobretudo, pela 

autonomia familiar. A partir da formação e preservação de uma estrutura familiar, os cativos 

construíam suas novas identidades sociais. 

Bibliografia 

BERLIN, Isaiah. Quatro ensaios sobre a liberdade. Brasília: Editora Universidade de 
Brasília, 1981. 
CARVALHO, Marcus J. M. Liberdade: rotinas e rupturas do escravismo – Recife, 1822-
1850. Recife: Editora Universitária da UFPE, 1998. 
CHALHOUB, Sidney. Visões da Liberdade: uma história das últimas décadas da escravidão 
na Corte. São Paulo: Companhia das Letras, 1990. 

COOPER, Frederick, HOLT, Thomas C. & SCOTT, Rebecca J. Além da escravidão. 
Investigações sobre raça, trabalho e cidadania em sociedades pós-emancipação. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2005. 
ELIAS, Norbert & SCOTSON John. Os estabelecidos e os outsiders. Rio de Janeiro: Jorge 
Zahar, 2000. 
__________. A sociedade dos indivíduos. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1994. 
ESPADA, Henrique. Sob o domínio da precariedade: escravidão e os significados da 
liberdade de trabalho o século XIX. In: TOPOI. Revista de História. Rio de Janeiro: Programa 
de Pós-graduação em História Social da UFRJ / 7 Letras, vol. 6, n°. 11, jul-dez. 2005, pp. 
289-325. 
FLORENTINO, Manolo. “Alforrias e etnicidade no Rio de Janeiro Oitocentista: notas de 
pesquisas”. TOPOI. Revista de História. Rio de janeiro: Programa de Pós-graduação em 
História Social da UFRJ / 7Letras, set.2002, nº5. 

__________. “De escravos, forros e fujões no Rio de Janeiro Imperial (ensaio)”. In: Revista 
USP, São Paulo, nº. 58, pp. 104-115, junho / agosto, 2003. 
FONER, Eric. A short history of Reconstruction – 1863-1877. Harper & Row, Publishers, 
New York, 1989. 
GEORG, Simmel. Questões fundamentais da Sociologia. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2006. 
MACHADO, Maria Helena P. T. “Em torno da autonomia escrava: uma nova direção para a 
história social da escravidão”. Revista Brasileira de História. São Paulo: AMPUH / Marco 
Zero, v. 8, nº 16, março de 1988 / agosto de 1988. 

MATTOS, Hebe Maria. Das cores do silêncio: os significados da liberdade no sudeste 
escravista - Brasil séc. XIX. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1999. 

RIOS, Ana Lugão & MATTOS, Hebe Maria. Memórias do cativeiro: família, trabalho e 
cidadania no pós-abolição. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2005. 
SAHLINS, Marshall. História e cultura. Apologias a Tucídides. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 
2006. 
SLENES, Robert W. Na senzala, uma flor: esperanças e recordações na formação da família 
escrava, Brasil-Sudeste, século XIX. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1999. 
__________. “Lares Negros, Olhares Brancos”. In: Colcha de retalhos: estudos sobre família 
no Brasil. Campinas, SP: Ed. da UNICAMP, 1994.  



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Ela é carioca: discursos bossanovistas e o processo de (re)construção  
de representações da classe média carioca. 

 
Tatiana de Almeida Nunes da Costa 

 
Resumo: O presente trabalho tem como objetivo pensar possíveis relações entre as canções 
produzidas pela dupla Antônio Carlos Jobim e Vinícius de Moraes, pontualmente no ano de 
1958, e o processo de (re)construção das representações da classe média carioca no referido 
período. Para realizar tal empresa, optamos por realizar uma abordagem interdisciplinar nos 
debruçando em referências historiográficas, mas, também, dialogando com a literatura, a 
sociologia e a teoria musical. 
 
Palavras chave: Bossa Nova – Rio de Janeiro – História Cultural 
 
 
Abstract: This work has the purpose of raising possible connections between Antonio Carlos 
Jobim and Vinícius de Moraes’ songs of 1958 and the process of (re)construction of rio’s 
middle class representations in the reported time. In order to do that, we chose to carry out an 
interdisciplinary approach which also includes sociology, literature and music theory.  
 
Key-words: Bossa Nova – Rio de Janeiro – Cultural History. 

 

 

 

“... Apareceu a Bossa Nova e aquilo era moderno, era brasileiro (...) tinha a ver com 
o país que parecia nascer, moderno e promissor”. 
(Chico Buarque de Hollanda) 

Apresentação 

 

A introdução de uma nova “bossa1” era a proposta musical que guiava um grupo de 

jovens músicos no Rio de Janeiro em fins da década de 50. Imersos na atmosfera 

desenvolvimentista do governo JK, os bossanovistas pretendiam, através da renovação da 

canção, contribuir para a superação da imagem que se fazia do Brasil, como um país atrasado, 

subdesenvolvido. Nas palavras do maestro Antônio Carlos Jobim: “A intenção era o 

conserto... com s” (CALLADO, 1995: 127). 

Com efeito, é pontualmente para essa expectativa de uma ação transformadora que 

direcionamos nosso olhar nesse estudo. Assim, procuramos pensar possíveis conexões entre a 

ação artística/intelectual, no caso, a atuação de dois dos principais articuladores do 

movimento bossanovista, o maestro Antônio Carlos Jobim e o poeta Vinícius de Moraes, e o 

                                                 
 Tatiana de Almeida Nunes da Costa é mestranda em História Social da Cultura pela PUC - RJ 
1 Como afirma o crítico musical José Ramos Tinhorão, a palavra “bossa” já era utilizada no Rio de Janeiro desde 

meados da década de 30. Seu significado designava um indivíduo que possuía habilidades, um jeito especial 
para uma determinada atividade. Para mais informações ver TINHORÃO, José Ramos. Pequena História da 
Música Brasileira. São Paulo: Círculo do Livro, s/d., p. 227 
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movimento de reformulação de identidade de um grupo social específico, a saber, a classe 

média carioca. 

À guisa de introdução, consideramos conveniente apontar os referenciais teóricos 

basilares utilizados para abordar dois conceitos que têm lugar significativo nesse estudo, a 

saber, o conceito de representação social e o conceito de classe média. Assim, para tratar do 

tema representações sociais, procuramos, sobretudo, atuar através de uma ótica sociológica. 

Para realizar tal empresa, dialogamos com as abordagens conceituais clássicas, sobretudo, a 

partir de Durkheim e Weber. 

O sociólogo Émilie Durkheim, um dos primeiros autores a se voltar para o tema, vai se 

referir às representações coletivas, no intuito de diferenciá-las, das representações 

individuais. Na visão durkheimiana, as “representações coletivas traduzem a maneira como o 

grupo se pensa nas suas relações com os objetos que o afetam”. Para o sociólogo, as 

representações (idéias, padrões de conduta.) devem nortear o comportamento dos indivíduos a 

fim de garantir a coesão social (DURKHEIM , 1983: 74-82). 

No entanto, o sociólogo alemão Max Weber, vai pensar as representações (juízos de 

valor ou visões de mundo produzidas pelos indivíduos) como instrumentos de transformação 

social. Para Weber, os indivíduos produzem representações que entram em confronto com as 

já existentes. O choque entre essa “nova” visão de mundo e a vigente produzirá uma reação. 

Na medida em que as novas representações são apropriadas, não apenas por seu grupo de 

origem, podemos perceber mudanças nos padrões sociais (WEBER, 1994: 44-45). 

No início da década de sessenta do século XX, o tema foi retomado pela Psicologia 

Social através do trabalho de Serge Moscovici. O autor aponta para uma diferenciação 

conceitual entre os termos representações coletivas e representações sociais. Para Moscovici, 

as primeiras devem referir-se às sociedades “menos complexas”, pouco mutáveis. Já o termo 

representações sociais deveria ser utilizado para as sociedades modernas onde se destaca o 

pluralismo e um ritmo acelerado de mudanças (FAR, 1995: 31-59). 

Entendendo que a música pode servir como instrumento para pensarmos tanto a 

sociedade, como a história, acreditamos que para utilizá-la como objeto historiográfico faz-se 

imperativo ter um olhar atento para as estruturas simbólicas que compõem o discurso musical, 

ou seja, as representações presentes na composição que muito podem ter a dizer sobre a vida 

cotidiana de seus produtores e/ou receptores. 

Para pensarmos a classe média carioca utilizaremos como fonte principal os trabalhos 

dos historiadores Décio Saes e Boris Fausto, e também, do economista George Kornis. No 

ensaio Classe Média e Política no Brasil 1930-1964, Saes se propõe a tentar historicizar a 
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classe média brasileira, com a finalidade de buscar uma definição conceitual do grupo (SAES, 

1981: 449-456). 

Segundo o historiador, a emergência da classe média urbana está atrelada a dois 

importantes movimentos: o processo de consolidação do Estado nacional, em meados do 

século XIX, e, o desenvolvimento da cafeicultura na região Centro-sul no mesmo período. 

Tais fatores possibilitam a implantação de um novo “aparelho burocrático e 

comercial/bancário”, assim como implicaram para o crescimento considerável da população 

na capital do Império, o Rio de Janeiro. O autor menciona ainda que o desenvolvimento 

industrial, no período, foi fator colaborador para a expansão dos serviços urbanos. 

A coexistência de trabalhadores a exercerem atividades manuais e outros não-manuais é 

um importante elemento a dificultar a categorização do grupo, conforme menciona Saes. Por 

outro lado, o fato da classe média não assumir uma posição político-ideológica singular, ora, 

tendendo para questões burguesas, ora, para a luta operária, também é um fator citado para 

corroborar a falta de unidade de seus integrantes. 

Outro autor que também ressalta a dificuldade da definição conceitual da classe média 

urbana no Brasil é o historiador Boris Fausto. No ensaio “A Revolução de 1930”, Fausto 

afirma:  

 

“A própria fluidez de limites e heterogeneidade intrínsecas às classe médias urbanas 
(...) dificultam a análise de um comportamento social que lhes possa ser atribuído. A 
cada instante, surgem problemas, pela impossibilidade de se reduzir a uma mesma 
expressão os vários setores no interior do agrupamento. (FAUSTO, 1980: 237-239) 

 

No entanto, apesar da dificuldade de uma definição homogênea, podemos distinguir os 

indivíduos pertencentes ao segmento médio urbano dos proprietários e do operariado. E mais, 

podemos ainda designar entre suas principais atividades o funcionalismo público, além de 

também atuarem como profissionais liberais, empregados do comércio e bancários.  

No artigo, Fios da Trama, o economista George Kornis aponta o governo JK como o 

momento de consolidação da camada média urbana, ou em suas palavras, de uma “sociedade 

urbano-industrial”. Nesse momento, a classe média procurava se firmar como a “antítese da 

pobreza e do subdesenvolvimento”, como um grupo pertencente à intelectualidade nacional, 

freqüentador de universidades, recebendo informações sócio-culturais e interessada por 

assuntos artísticos (KORNIS, s/d: 263-275).  

Não obstante, apesar de privilegiada com as transformações sócio-econômicas oriundas 

do desenvolvimentismo, a classe instalada no seio dos centros urbanos “sentia-se 

culturalmente deslocada”. Havia a necessidade da construção de uma identidade que, por um 
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lado não estava ligada a antiga aristocracia agrária, e nem, por outro, se via refletida nos 

paradigmas dos setores menos abastados da sociedade. 

Nesse contexto, a fim de romper com a imagem do urbano ligado aos morros e 

transfigurá-la para os bairros nobres, a Bossa Nova emerge com inovações que foram bem 

assimiladas às expectativas dessa classe que se consolidava econômica e culturalmente. As 

mentes, aspirantes por novidades, acolheram com entusiasmo as músicas de Tom Jobim, 

Vinícius de Moraes e João Gilberto.  

 

BEMÓIS, SUSTENIDOS E DISSONÂNCIAS 

 

“Prepara-se o terreno para voltar àquela falsa concepção ‘verde-amarela’ 
que Oswald de Andrade estigmatizou em literatura como ‘triste xenofobia que 
acabou numa macumba para turistas’, àquela ideologia artística que se dispõe a 
promover e exportar, não produtos acabados, mas, matérias-prima, a matéria-prima 
do primitivismo nacional, sob o fundamento derrotista que o ‘povo’ é incapaz de 
compreender e aceitar o que não seja quadrado e esteriotipado” (CAMPOS, 1968: 
49). 

 

Com efeito, a Bossa Nova introduziu um ar distinto à música brasileira que se conhecia 

até então. Movimento de cunho vanguardista, sua intencionalidade repousava na necessidade 

de ruptura com as formas musicais convencionais, caminhando, assim, ao lado do modelo de 

modernidade almejado nos novos tempos. 

Um dos principais elementos de aproximação desses jovens músicos com a música 

erudita foi a possibilidade de sofisticação harmônica que essa oferecia. As canções anteriores, 

em especial o samba-canção _ estilo musical com temática baseada no amor-romance e, que 

nos anos cinqüenta se destaca em sua linha mais dramática _, prezavam pela simplicidade, 

através da adoção de melodias facilmente memorizáveis. É justamente na figura de Jobim 

que, introduzindo em sua orquestração seqüências harmônicas elaboradas e sofisticadas, indo 

de encontro ao emprego de efeitos fáceis, comuns na ação de muitos arranjadores anteriores, 

podemos perceber esse aspecto com maior clareza. 

Outra inspiração para as composições bossanovistas foi o jazz, em especial, nas 

vertentes do bebop e do cool jazz.  Do bebop foram assimiladas as seqüências rítmicas 

complexas, executadas de forma ágil, utilizando com freqüência notas dissonantes. Do cool 

jazz herdou-se uma forma mais contida de execução, não preocupada em alternar grandes 

contrastes emocionais. 

Cabe lembrar, como ressalta o musicólogo Brasil Rocha Brito, a influência da música 

tradicional brasileira para a emergência do novo estilo. Como ressalta o autor, os próprios 
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articuladores do movimento reconheciam a influência marcante da tradição musical anterior, 

sobretudo, da obra de músicos Noel Rosa, Pixinguinha, Ary Barroso, inovadores em suas 

épocas. Suas críticas, na verdade, recaíam contra as músicas mal idealizadas, que tinham 

objetivos puramente comerciais (BRITO, 1968: 22).  

É importante lembrarmos, também, que o movimento bossanovista possui na 

assimilação de gêneros estrangeiros uma especificidade negada por alguns movimentos 

culturais contemporâneos, como o Cinema Novo _ que opunha as influências exteriores à 

noção de uma arte que representasse a identidade brasileira. No entanto, como lembra Brito a 

ação dos bossanovistas, tanto com as influências nacionais quanto com as estrangeiras, se 

desenvolveu, não como uma absorção alienada, mas, sim, no sentido de valorizar a criação, 

incorporando recursos de outras linguagens musicais e convertendo-os à música nacional. 

Ainda nas palavras do autor: “a influência enquanto levar a novos descobrimentos deve ser 

considerada legítima e necessária para a criação” (BRITO, 1968, 32). 

No artigo “Da Bossa Nova à Tropicália: contenção e excesso na música popular”, a 

cientista social Santuza Cambraia Naves, faz uma interessante observação sobre a 

transformação estética ocorrida na Música Popular Brasileira com o advento da Bossa Nova. 

Segundo a autora, realizou-se um processo de contenção na canção buscando modernizá-la, 

indo, assim, num caminho inverso à grandiloqüência interpretativa que figurava nos estilos 

anteriores, sobretudo, no samba-canção e no bolero (NAVES, 2000). A proposta agora era 

reduzir e concentrar ao máximo os elementos poéticos e musicais. 

Uma das características principais do estilo e que já pode ser notada em sua fase inicial 

é seu tom intimista. Segundo o maestro Julio Medaglia, era essa uma modalidade de música 

popular urbana, adequada para a execução em pequenos ambientes (como, por exemplo, os 

apartamentos da zona sul carioca, reduto de seus principais articuladores), afirmando ainda 

que essa forma de execução camerística produziu um público mais atento, já que oferecia 

“condição que pressupunha maiores capacidades de concentração e mais direto contato com a 

audiência”(MEDAGLIA, 1968: 61). 

Por outro lado, a existência de ouvintes mais especializados e, também, dessa maior 

proximidade entre o artista e o público, implicava em uma maior preocupação com o 

conteúdo das canções que seriam produzidas. Nesse sentido, podemos perceber as inovações 

da Bossa atingindo o campo da composição. Surgia uma música mais elaborada, voltada para 

o detalhe. 

As letras, em geral, vão tratar de aspirações afetivas do grupo que os produzia, a classe 

média carioca. Marcadas por um tom coloquial, com elementos que retratam a vida urbana,  
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cheias de humor, ironia, às vezes melancólicas, mas, sobretudo, intimistas. Seus temas 

freqüentes eram os encantos e a feminilidade da mulher, a vida praieira, as questões amorosas, 

mas, em um tom díspar ao das produções anteriores _ caracterizadas por arroubos emocionais 

marcantes. Mormente, essas “canções praieiras” são compostas de frases simples, evitando 

recursos metafóricos, procurando retratar uma realidade passível de ser observada. 

Cabe destacar, também, a nova proposta interpretativa preconizada pelos jovens 

músicos. Buscando o antioperismo, os bossanovistas propuseram um novo modelo onde o 

canto devia soar de forma natural, não se procurava grandes contrastes (máximos e mínimos 

emocionais). A proposta era “cantar como se fala”. 

Esse tom mais introspectivo, como lembra Naves, também vai se fazer notar na forma 

de apresentação do artista. Os grandes espetáculos vão dar lugar à fórmula mais simples como 

o estilo “banquinho e violão”. Até mesmo, a indumentária que anteriormente era marcada pela 

utilização de figurinos exuberantes, fantasias, máscaras, dará lugar a um vestuário mais 

contido, voltado para os trajes usados cotidianamente. Uma atitude oposicionista à “estética 

anterior, que era a estética do rádio, dos brilhos (...) das grandes estrelas” (NAVES, 2000). 

Fundamental, também, é a referência à inovação rítmica introduzida pela nova “batida” 

de violão que marca o estilo, possibilitando o deslocamento do acento da batida tradicional do 

samba, desacelerando assim a batida, e, também, através do acréscimo de novos dedilhados. 

No aspecto harmônico destaca-se o uso freqüente de acordes alterados _ conhecidos 

popularmente como dissonantes.  

Assim, podemos perceber a emergência da Bossa possibilitando marcantes rupturas nos 

padrões musicais brasileiros do fim da década de 50, não necessariamente melhores do que o 

anterior, mas, pensando em direção ao diferente, ao novo. 

 

ATUAÇÃO DA DUPLA TOM & VINICIUS2 

 

O encontro entre Tom Jobim e Vinícius de Moraes ocorreu no início da década de 50, 

mas, foi no ano de 1956 que, a relação tornou-se efetiva, quando, Antônio Carlos Jobim, 

                                                 
2 Para arquitetar nosso pensamento em torno da relação artista-sociedade foram fundamentais as discussões 

levantadas em Literatura e Sociedade pelo crítico literário Antônio Cândido (CÂNDIDO, 1976: 17-39). 
Segundo Cândido, o artista não é puro reflexo do meio. Ele absorve a realidade e através de suas habilidades a 
transfigura. Em contrapartida, como lembra o autor, a arte não pode ser fruto apenas das vivências individuais 
do artista, visto que, este também recorre a elementos do meio social em que se insere para a produção de sua 
obra. Cândido propõe, assim, uma relação de influência mútua, em que o meio social intervém sobre o artista 
e, por outro lado, a arte também tem sua ação sobre o meio social. 
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convidado para musicar uma peça de Vinícius de Moraes, Orfeu da Conceição, foi 

apresentado ao famoso poeta. 

No início da parceria, provavelmente por conta da pouca experiência de Vinícius como 

letrista e pela timidez de Tom diante do poeta3 que acabara de chegar do exterior e o levara 

para conhecer a high society4 carioca, as canções surgiram com alguma dificuldade. Nas 

palavras de Jobim: “Então a gente fez assim uns sambas meio sem graça, uns sambas meio 

bobos que a gente jogou na lata do lixo” (JOBIM, 1981). Depois a parceria decolou, criando 

sucessos como “Se todos fossem iguais a você”, e, chegando, muitas vezes, a produção de três 

músicas no mesmo dia. Entre os principais difusores das canções da dupla podemos destacar o 

LP “Canção do Amor Demais” da cantora Elizeth Cardoso e o 78 RPM de João Gilberto.  

Como mencionado anteriormente, uma alterações da Bossa Nova remete-se à questão 

rítmica. Assim, é interessante notar que nesse primeiro momento, as músicas do gênero 

musical, possuíam andamento lento. No entanto, cabe lembrar que, muitas vezes, esse 

andamento contrastava com as letras agitadas emocionalmente, angustiadas, compostas por 

Vinícius. Letras que falavam de amores feridos ou desfeitos sem possibilidade de conciliação. 

Como por exemplo: “Não, não pode mais meu coração viver assim dilacerado, escravizado a 

uma ilusão que é só desilusão...”.5 

Podemos perceber na canção Vida Bela a representação de mais uma característica não 

apenas do estilo que emergia, mas, também, de um comportamento típico dos jovens cariocas 

do fim da década de 50, e dos bossanovistas, a ligação com a vida praieira6. A canção remete 

a uma situação contemplativa e reflexiva por conta de um possível desamor. Nela os artistas 

mesmo utilizando um tom melancólico (essa também uma característica do estilo, apesar, de 

voltarem-se, na maioria das vezes, aos relatos sobre a mulher amada num tom jovial) 

destacam7: “Praia branca, tristeza, Mar sem fim. Lua nova, mulher, pobre de mim...”.8  

Por fim, simbolizando um ideal de vida, aliado à beleza e a tranqüilidade que uma vida 

simples fruto do contato com a natureza, a canção prossegue: “Vida bela a maré, peixe do 

mar / Morte longe sem tempo pra pensar”. 

                                                 
3 Para Jobim, Vinícius “era uma figura lendária que de vez em quando vinha do exterior”, 14 anos mais velho 

que ele, e que tinha amigos mais velhos e/ou de renome como Rubem Braga, Di Cavalcanti, Fernando Sabino, 
Manuel Bandeira. CALLADO et al. Op. cit., p. 91. 

4 Alta sociedade. 
5 Modinha – Tom Jobim e Vinícius de Moraes 
6 Anos mais tarde, a valorização da vida praiana seria coroada com a composição “Garota de Ipanema 
7 É interessante notar que muitas das músicas da Bossa Nova, possuem letras curtas e simples, reflexo da busca 

da economia na produção das canções. 
8 Vida Bela – Tom Jobim e Vinícius de Moraes. 
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No entanto, para observarmos a dimensão do processo de transformação ocorrido em 

fins da década de 50 na música popular e suas principais variáveis, uma obra em especial faz-

se notar, a saber: a canção Chega de Saudade. Cabe lembrar que a canção no próprio ano de 

1958 foi registrada pela cantora Elizeth Cardoso, através do LP “Canção de Amor Demais”, e, 

pelo cantor e instrumentista João Gilberto no 78 rotações contendo também, no lado B, uma 

canção de sua autoria “Bim Bom”.  

As gravações são bastante diferentes. A interpretação vocal de Elizeth, A Divina, tem 

como característica a grandiloqüência, com o uso de muitos recursos interpretativos. Até 

mesmo o arranjo das canções, feito por Tom Jobim, ainda é marcado por forte 

tradicionalismo, com a utilização de vários recursos musicais. Vale lembrar que algumas 

letras de Vinícius contidas em “Canção do Amor Demais” eram marcadas por um excesso 

emocional que transcendia às expectativas bossanovistas9. 

Já a gravação de João Gilberto marca o tempo da contenção. Contenção interpretativa 

(canto falado, com pouco volume) e também orquestral, utilizando, por exemplo, uma 

quantidade menor de efeitos e de instrumentos de cordas. 

Não obstante, gostaríamos de lembrar que, para além das interpretações realizadas, 

Chega de Saudade carrega consigo toda uma simbologia refletindo importantes elementos 

representativos das perspectivas daquele grupo de jovens de classe média carioca _ não 

apenas os produtores das canções, mas, também, do público alvo que aqueles artistas 

procuravam atingir. 

Inicialmente, achamos conveniente destacar a temática da canção. Como o próprio título 

remete, a problemática da canção consiste em uma tentativa de eliminação de um sofrimento 

amoroso _ lembramos que “o amor” era a tônica de grande parte das composições 

bossanovistas. É interessante notar que não há referência na canção a alguma briga que 

justifique o afastamento da pessoa amada, fato esse que pode significar a separação por conta, 

por exemplo, de alguma atividade profissional, fato comum na vida do letrista que 

constantemente se via separado sofrendo com saudades da amada por conta de seu trabalho no 

Itamaraty. Ou não, a canção pode retratar um fato corriqueiro como uma briga de namorados, 

e o penar da ausência da companheira. 

Cabe notar também as alterações melódicas correntes na composição. Inicialmente, a 

música é inscrita na tonalidade menor (Ré menor), criando um clima triste, melancólico. 

                                                 
9 Tais questões possibilitam o questionamento sobre a emergência do estilo ser vincula ao LP de Elizeth Cardoso 

ou ao 78 RPM de João Gilberto. Nesse sentido, é interessante ver MEDAGLIA, p.61. 
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Nesse momento o eu poético narra os dissabores da ausência da amada: “Sem ela não há 

beleza, é só tristeza, e a melancolia que não sai de mim, não sai de mim, não sai”10 

Na verdade, podemos perceber claramente como a mensagem da letra é 

intencionalmente acompanhada pelo clima melódico. Assim, na segunda parte, onde o tom da 

narrativa é mais eufórico diante da possibilidade do retorno da amada, Chega de Saudade 

passa para a tonalidade maior (D7+), sendo completada com uma série de modulações 

clássicas. 

É interessante notar que uma música tão representativa da vontade de ruptura, para a 

conseqüente assunção do novo, carrega em sua essência elementos do samba antigo, como a 

progressão de acordes (tom principal, dominante, subdominante...). O diferencial da música 

terminou sendo o arranjo de Jobim, aliado ao violão e o vocal microfônico de João Gilberto 

(CALLADO, 1995:117). 

Outra característica importante que podemos notar na canção é a proposta de trazer à 

música popular o uso da linguagem coloquial, aproximando-se assim de situações cotidianas 

passíveis de serem vivenciadas: “... os beijinhos que darei na sua boca”. 

Os versos acima citados nos remetem, também, a imagem do relacionamento a ser 

desenvolvido com a namorada. Em um momento histórico onde a virgindade feminina 

continuava a ser um tabu. Os carinhos não deveriam ir muito além dos beijinhos e abraços 

apertados. A figura feminina idealizada pelos bossanovistas era a moça mais jovem. No 

entanto, cabe lembrar que essas jovens cariocas, símbolo da garota de classe média, já 

começavam a esboçar um ar mais moderno no que se refere à questão comportamental do que 

as “mulheres de Copacabana” retratadas nos sambas-canção, levando sempre em consideração 

a existência de tabus que guiavam o cotidiano no Rio de Janeiro.   

Em Chega de Saudade, o letrista Vinícius de Moraes utiliza-se de algumas figuras de 

linguagem na composição de sua música. Caracterizada pela utilização de rimas misturadas, a 

obra apresenta por um lado, a personificação de um sentimento (“Vai minha tristeza e diz a 

ela...”, “diz-lhe numa prece”) a fim de exprimir a vontade de que ao saber de seus infortúnios 

a amada “regresse” aos braços do amado. Por outro, a omissão de palavras (Que sem ela não 

pode ser). Por fim, o poeta ao narrar a ventura por conta do possível retorno da amada 

promete exageradamente que “... os abraços hão de ser milhões de abraços...” e “...Abraços e 

beijinhos e carinhos sem ter fim ...”. 

                                                 
10 Chega de Saudade – Tom Jobim e Vinícius de Moraes. 
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Finalmente, podemos observar a composição marcando um momento de transição, mais 

ainda, da emergência de uma nova postura do cidadão carioca diante dos infortúnios 

amorosos. Ao invés de assumir uma posição depressiva, característica dos samba-canção e 

boleros anteriores, a música retrata uma postura otimista, em que o “eu poético” espera dar a 

volta por cima depois de viver toda uma situação malograda: “Mas se ela voltar que coisa 

linda, que coisa louca...” 

No ano seguinte, podemos perceber a representação dessa “nova postura” diante das 

situações amorosas em mais uma canção de Tom e Vinícius: “Eu sei que Vou te Amar”. Na 

canção o “eu poético” relata suas mágoas por conta da ausência da amada, mas, também, 

menciona uma posição de superação do sofrimento por conta da expectativa de tempos 

melhores: “... Eu sei que vou chorar a cada ausência tua eu vou chorar mas cada volta tua há 

de apagar o que esta ausência tua me causou...” . 

Com efeito, o ano de 58 do século XX foi fundamental para o movimento de renovação 

musical ocorrido com a eclosão da Bossa Nova. Momento de transformações, de rupturas, 

onde a nova forma de expressar, através do discurso musical, as relações amorosas, 

representava, também, uma nova forma de expressar uma nova visão de mundo dos habitantes 

dos bairros da zona sul que formavam o segmento médio urbano do Rio de Janeiro. 
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Possíveis Passados: representações da Idade Média no ensino de História* 

Marcello Paniz Giacomoni** 

 

O objeto desta comunicação é fruto do projeto de pesquisa intitulado “Ensino de 

História, medievalismo e etnocentrismo”, sob concepção e orientação do Professor Dr. Nilton 

Mullet Pereira, sendo que minha atuação institucional operou-se como bolsista de iniciação 

científica BIC/UFRGS, durante os anos 2007 e 2008.  

A pesquisa examinou publicações didáticas de História, a fim de compreender de que 

maneira tem se reproduzido o olhar lançado por renascentistas e iluministas sobre a 

civilização medieval. A partir da perspectiva foucaultiana, a pesquisa opera com o conceito de 

“dispositivo de medievalidade”, concebido como um conjunto de práticas discursivas e não 

discursivas que estabelecem verdades e qualificam/validam modos de olhar para o passado 

medieval. Um dispositivo encerra um determinado conjunto de formas de dizer e de fazer, 

circunscritas em uma época e espaço definidos, numa dada sociedade. Esse conjunto se revela 

como uma máquina que estabelece o que pode ser dito e o que pode ser pensado.  

Historicamente é possível situar o aparecimento do dispositivo de medievalidade em 

dois momentos distintos, o início da época moderna e o início do período contemporâneo. 

Esses dois momentos foram marcados por dois acontecimentos bastante significativos na 

formação do Ocidente, a Renascença e o Iluminismo. Um e outro olharam para a Idade Média 

de maneira preconceituosa, mas com duas urgências distintas. Os primeiros, os humanistas da 

Renascença, parecem ter sido movidos por um desejo incontido de retorno às origens 

Clássicas. Ao mesmo tempo, o passado medieval recente e à disposição gerava-lhes pânico 

em razão das crises de pestes e fome. Em todo caso, pensar historicamente um renascimento 

exigia a criação de um estado intermediário de cegueira, irracionalidade e de incapacidade 

criativa. Os segundos tomaram o passado medieval como uma escora, um “outro”, para 

pensar a noção de progresso e de evolução e para determinar a Revolução Francesa como o 

momento da grande ruptura do homem com o misticismo e a irracionalidade, com os crimes e 

com a barbárie. Eles afirmaram ter chegado, enfim, no estado adulto, na Idade da Razão. 

                                                 
* O resultado completo desta pesquisa encontra-se publicado na forma de um livro: PEREIRA, Nilton Mullet; 

GIACOMONI, Marcello Paniz. Possíveis Passados: representações da Idade Média no ensino de História. 
Porto Alegre: Zouk, 2008. 

** Graduado em História pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul e mestrando CAPES em História 
Antiga nesta mesma instituição. 
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Chegando a nossos dias, esse dispositivo de medievalidade se atualiza nos livros 

didáticos, uma vez que o modo como olhamos para a Idade Média vem sendo construído 

desde longa data através de discursos políticos, científicos e historiográficos. Isso nos permite 

afirmar que o modo como olhamos para a Idade Média, desde um olhar Iluminista, tem sido 

constituído no interior de um jogo de um dispositivo pedagógico, típico das instituições 

escolares, e um dispositivo de medievalidade que ultrapassa, ao largo, o discurso veiculado 

pelos livros didáticos sobre a Idade Média. 

O dispositivo situa-se, como já citado, na fronteira entre o dito e o não dito, entre o 

que pode e o que será pensado. Se tomarmos o exemplo comum da peste, percebemos como 

esse sistema de olhar age. O tema da peste existe em diversos períodos da história humana: 

fora um problema permanente no mundo antigo, pondo muitas vezes as cidades em risco de 

extinção, como narra Tucídides (II, 53), que a considera um mal tão terrível quanto a guerra 

entre concidadãos (stásis); durante a Idade Média, ela é mais marcante durante o século XIV, 

devido principalmente à epidemia da Peste Negra; ao longo da Idade Moderna, com o 

crescimento das cidades, surtos de varíola, por exemplo, eram extremamente comuns. Mesmo 

percebendo que epidemias existiram muito para além da Idade Média, é tocante que esse tema 

sempre surge afixado à realidade medieval. Tal ocorre pela agência de um dispositivo, que 

clareia e omite, segundo suas relações de interesses e poder assim o permitem e determinam. 

Descrevo, para facilitar a visibilidade do dispositivo, três enunciados de leitura como 

forma de organizar os principais traços presentes nos manuais: negatividade, generalização e 

contraste.  

Sobre os dois últimos, creio que sejam necessárias algumas considerações.  

A sociedade iluminista contemporânea constitui-se pelo contraste, pela construção de 

um Outro que lhe é estranho, estrangeiro e ameaçador, sobretudo, é um Outro que é moral e 

racionalmente inferior. Neste caso, a Idade Média serviu como o antagonista, espaço da 

obscuridade em contraposição ao pensamento das luzes. Na medida em que estabelece o jogo 

do certo e do errado e considera o presente como o lugar da verdade mais verdadeira e o 

passado como um acúmulo de erros, tal prática deixa de olhar para as diferentes experiências 

temporais e culturais como singularidades, como espaços nos quais os homens produziram 

sua vida conforme os problemas e as soluções disponíveis na sua época. 

Já a prática da generalização parece ser uma característica quase essencial do ensino, 

particularmente, do ensino de história. Em nome dela, muitas especificidades são perdidas; e, 
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em nome dela, professores e autores de livros didáticos acabam afirmando uma história 

coerente e lógica, sem fissuras, sem acidentes, sem contingências. A generalização tem se 

sustentado na noção de que os estudantes do ensino fundamental possuem pouca possibilidade 

de contemplar uma história de conflitos e dissensos. Aos estudantes seria necessário oferecer 

um conteúdo pronto e acabado, conceitos sem história e história sem transformações. Um 

exemplo importante é o conceito de feudalismo. 

 

Dispositivo na prática 

 

Em três levantamentos, de três diferentes momentos da produção didática brasileira, 

foi possível perceber diferentes formatos para a representação do mundo medieval. Comum a 

todos, entretanto, é a presença das formas discursivas do “dispositivo de medievalidade”. Por 

motivos de espaço, farei apenas uma breve descrição de cada recorte, com uma ou duas 

citações visando elucidar a proposta, quando pertinente.  

O primeiro recorte remonta a publicações da primeira metade do século XX, que 

tratam, em geral, da condenação da Idade Média, além de um enfático discurso ressaltando os 

atributos da Igreja Católica na sua atividade de conversão dos “bárbaros” e da manutenção da 

ordem em uma época de caos. Os livros didáticos procuram proteger a Igreja e afirmar a 

importância desta instituição para a sobrevivência da própria civilização. Percebemos que o 

forte contraste entre a ação positiva da igreja frente a uma realidade caótica e cruel acaba por 

denotar elementos de negatividade ao período como um todo, principalmente pela prática do 

contraste: 

Por toda parte êles são vistos [mosteiros beneditinos], verdadeiros centros de luz, 
esforçando-se por manter e elevar o nível de cultura, velando por que se 
conservasse um rudimento de instrução elementar, espalhando as artes úteis, 
multiplicando os livros e construindo fundos de biblioteca, oferecendo ao mundo o 
espetáculo de uma verdadeira armadura social. 

Durante oito séculos o sistema monástico europeu constituíu um sistema de ilhotas 
de luz no que, doutra forma, não teria sido senão um mundo inteiramente caótico. 
(SILVA, 1937: 51) 

 

A Igreja dominava então a sociedade leiga; contrapondo-se, por sua ação caridosa 
ao despotismo dos senhores e soberanos, seu prestígio crescia: naquele tempo, só 
ela se preocupava com o amparo dos fracos, a proteção dos pobres, a fundação de 
hospitais, o resgate dos prisioneiros. A ciência, as letras, as artes quasi não tinham 
cultores senão no clero que, em suas escolas, ensinava o latim, elementos de 
retórica, matemática e música; e era nos conventos que se recopiavam os 
manuscritos e se escreviam as crônicas. (SILVA, 1937:106) 
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Um segundo olhar também deprecia a Idade Média através, principalmente, da 

crítica à Igreja, a grande “Senhora Feudal” da Europa nos tempos medievais. Resultado do 

encontro da historiografia marxista com a produção didática, a Igreja passara a ser 

representada como o pilar de sustentação de uma sociedade cruel e opressora. Além disso, a 

existência de uma grande quantidade de silêncios, como por exemplo, a tendência de pouco 

revelar os traços culturais profanos do mundo medieval, parecendo a cultura do medievo ser 

um traço apenas visível na sua relação com a Igreja. Desta forma, é marcante a generalização 

da realidade, pintada diretamente como negativa: 

 

Como a produção feudal era uma produção para o consumo, a Igreja proibia o lucro 
e a usura, e a sua palavra era a lei. Tudo no feudalismo se relacionava com Deus. O 
teocentrismo dominava toda a cultura medieval. Todo o pensamento fluía da Igreja. 
Era ela que monopolizava a cultura e a educação.  

(. . .) a política e a ideologia estavam articuladas com a economia na medida em 
que contribuíam para garantir o domínio dos senhores feudais sobre os servos 
(PEDRO, 1978: 95).  

 

Uma análise dos livros aprovados pelo PNLD 2008, demonstra como ainda persiste, 

em boa medida, uma leitura do medievo centrado na Europa esclarecida, conservando, de 

maneira muito mais velada, o preconceito acerca da Idade Média, principalmente com 

práticas de contraste e generalizações. Sendo o medievo o antagonista, espaço da obscuridade 

em contraposição ao pensamento das luzes, negar a Idade Média significa afirmar a sociedade 

burguesa iluminista como a referência de uma sociedade adulta e racional. A Idade Média, 

nesta lógica, foi reduzida à situação de uma “infância das nações”. Nas generalizações, 

persiste a confusão conceitual onde o feudalismo define e se confunde com Idade Média; o 

feudalismo é o começo, o meio e o fim do mundo medieval, de maneira que o estudo da Idade 

Média resume-se ao aparecimento e à decadência do feudalismo. 

Entretanto, estes novos livros didáticos também apresentam um terceiro olhar sobre a 

Idade Média, que parece estar muito mais próximo das pesquisas historiográficas. As 

publicações parecem ter se voltado para a pluralidade das condições de vida na civilização 

medieval, ao invés de salientar apenas o papel da Igreja, das guerras e da peste. Percebemos, 

por exemplo, tentativas de superar práticas como a da generalização e do contraste: 

(. . .) não iremos tratar de situações particulares que, mesmo no interior da região 
que demarcamos, possam exemplificar diferenças específicas entre as práticas 
feudais de uma ou de outra localidade. Como já dissemos, trataremos somente de 
questões globais relacionadas às formas de trabalho e às relações sociais daí 
decorrentes.  
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(. . .) não significa dizer, como as vezes se ouve, que o feudalismo tenha sido um 
sistema social caracterizado pelo atraso. Como tantos outros, ele foi um sistema 
social de um tempo e lugar específicos. (. . .) nem melhor, nem pior, apenas 
diferente. (MARINO e STAMPACCHIO, 2005: 113-114) 

 

Forma de visualizar o olhar referencial em diversas realidades 

 

A proposta desta pesquisa não resume a sua crítica apenas ao modo como temos 

olhado para o medievo, a partir das referências iluministas. Ele se propõe a ser, de alguma 

forma, um veículo capaz de incentivar a crítica ao olhar eurocêntrico lançado sobre os 

africanos, os indígenas, os orientais e uma série de outros povos e culturas, julgadas conforme 

os modelos de civilidade impostos pela Europa Esclarecida.  

Ou seja, o professor precisa estar ciente da multiplicidade de “outros” apreendidos 

pelo olhar referencial ocidental, para assim perceber a existência de uma quantidade muito 

maior de “Idades Médias” transitando pelos discursos na sociedade e no ensino. Afinal de 

contas, desde a época moderna, os europeus utilizaram toda a sorte de metáforas 

medievalísticas para marcar a identidade dos povos conquistados.  

Segundo Le Goff (História e Memória), “os africanos perpetuavam de maneira 

imemorial os primitivos. Os árabes e os asiáticos, por sua vez, descobrem-se aplicando todo 

tipo de metáforas medievalísticas, especialmente o vocabulário da cavalaria e da feudalidade. 

Colonizando esses primitivos e esses feudais, nós lhes demos as Luzes e os acordamos de seu 

longo sono medieval”. 
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A construção da modernidade e o controle do não-trabalho na sociedade brasileira:  
uma analise do Serviço Social do Comercio (SESC) 

 
Aline Amoedo Corrêa 

 
Resumo: Com o objetivo de pensar sobre as instituições públicas e privadas, no contexto dos 
movimentos sociais, em suas formas de organização, resistências e contradições, é que 
decidimos investigar a criação e os funcionamento do Serviço Social do Comércio (SESC), 
fundado em 1946 durante o governo Dutra - instituição privada de serviço social, mantida por 
empresários do Setor Terciário para prestar serviços a seus trabalhadores nas áreas de Saúde, 
Educação e Lazer. Pensando ainda nas várias dimensões teóricas que estes movimentos 
podem nos trazer, é que decidimos enfocar nossa análise para o estudo deste último, 
fortemente discutido dentro da instituição no período de 1970 a 1983, tendo como referência 
discursos e práticas de dirigentes, técnicos e comerciários. Apesar de atentar para as 
perspectivas de controle e de manipulação do Regime (ainda que este estivesse em pleno 
restabelecimento democrático), a análise avança, na medida em que não considera os 
operários como massa passiva e manipulável diante das ações empresariais e estatais. A 
pesquisa ressalta, ainda, que as atividades organizadas pelo Serviço, mesmo que fortemente 
marcadas pela ideologia estatal, poderiam oferecer, à fração do operariado que as usufruía, a 
entrada em um universo de outros conhecimentos e linguagens que poderiam lhes dar chances 
de ampliar sua compreensão sobre o mundo e lhes fornecer mais instrumentos para nele se 
movimentar. Neste estudo, nossas hipóteses recairão sobre não determinar que a criação desse 
órgão não tenha sido resultado da inteligência de um único homem ou de uma única classe. 
Partindo do princípio que os discursos emitidos nessas instâncias e postos a circular eram 
reapropriados, modificados, fragmentados, substituídos e realocados, acredita-se que, nesse 
jogo de relações e de comunicações, formou-se um campo de presença que tornou possível a 
criação do SESC no momento de redemocratização. Suas emergências, portanto, são originais 
e referidas a contextos nos quais a questão do trabalho era central.  

 

 

Abstract: Created in 1946 by a government decree, SESC – Serviço Social do Comércio – is 
kept and administered by executives from the Terciary Sector in order to render service to its 
workers in the fields of Health, Culture, Education and Leisure. The aim here is to study the 
political-ideological proposals that have directed SEC’s action throughout its fifty years of 
existence, having as a reference the discourse and practice of managers, technicians and sales 
people. In order to better understand what these actions were and are, this research was 
divided in three parts. The first one analyses the conjuncture oh the forties, a period 
characterized by the crowding of the industrialization process and by the consequent 
heightening of the so-called “social subject” when, pressured by union movements, the Stat 
and businessmen opted to invest in Welfare and Health Care for the working class. Their 
intention was creating more subtle control mechanisms, capable of “adapting” and “adjusting” 
the work force contingent to the new working relationships demanded by capitalist 
development after the new Second World War. Finally, we question the recent political 
guidelines of brining together professional segments and the workers  in order to unveil if it is 
a social practice in wich they are kept in the position of “clients” or if it makes them ( the 
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workers) historical subjects, producers of forms of culture and leisure through which they 
establish their critique upon their condition of dominated subjects. 

 

 

I – Apresentação 
 

 Uma das áreas de investigação que tem se desenvolvido sensivelmente nos últimos 

anos é aquela relacionada aos estudos do lazer e da recreação. Muito se tem produzido1 e 

diversas são as perspectivas teóricas que embasam pesquisas e discussões. Thompson (2001: 

p.229 e p. 239), falando sobre as diversas perspectivas de análises históricas, ressalta a 

importância de novos recortes teóricos para entendimento dos processos históricos que não 

somente àqueles que passem pela análise marxista tradicional. Diz ele: 

 

 
“Ultimamente, os historiadores têm lançado novos olhares sobre aspectos da vida 
nossos velhos conhecidos: o calendário de rituais e festividades no campo e na 
cidade, o lugar dos esportes na vida social, os diferentes ritmos de trabalho e lazer 
antes e depois da Revolução Industrial, a cambiante posição dos adolescentes na 
comunidade...” (grifos meus) 

 

 

Projetos de intervenção podem tomar diferentes formatos e uma de nossas grandes 

preocupações liga-se à relação que vem sendo estabelecida, no interior dessas iniciativas, 

entre trabalho e lazer enquanto ocupação do tempo livre.  

Como resultado, pensamos serem variadas as possibilidades de entendimento acerca 

da investigação histórica no que diz respeito à classe operária, Estado e empresariado na 

construção da modernidade no Rio de Janeiro na década de 40. Este período é a gênese do 

serviço social, que se torna uma atividade institucionalizada sob a égide do Estado. O papel 

do empresariado vai se dando aos poucos, efetivado em 1946, com a criação do SESI e do 

próprio SESC2. 

                                                 
1 Ver especialmente as produções de Victor Andrade de Melo, Edmundo Alves de Drummond Junior, 

Christianne Luce Gomes, Hélder Ferreira Isayama, Nelson Carvalho Marcellino, Antonio Carlos Bramante, 
Gisele Maria Schwartz e Heloisa Turini Bruhns. 

2 O Serviço Social surge, no início dos anos 30, pela iniciativa de grupos e frações da classe dominante, que se 
expressavam através da Igreja, como um dos desdobramentos do apostolado leigo. De acordo com os 
preceitos religiosos estabelecidos pelas encíclicas papais “Rerun Novarum” e ‘Quadragésimo Anno” a 
“questão social” antes de ser um problema de ordem econônomico -política era uma questão moral e religiosa, 
e era sob esse aspecto que ela deveria ser combatida. Era preciso ação organizativa para livrar o proletariado 
das influências da vanguarda socialista do movimento operário e harmonizar as classes em conflito a partir do 
comunitarismo cristão. 
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A década de 30 assiste a modernização do Estado brasileiro, que aos poucos vai 

superando seu modelo agro-exportador para seu modelo industrial. Foi um momento que para 

além da crise mundial de 1929, faz o Brasil assistir a crise de hegemonia do grupo cafeeiro 

(FAUSTO, 1994).O crescimento da oferta de mão-de-obra aumentou a produção, ao mesmo 

tempo que demandou do Estado e do empresariado investimentos em serviços de assistência e 

“educação”. Tais serviços visavam à adequação dos trabalhadores às necessidades da 

produção, se constituindo assim, em mecanismos de apoio à aceleração do desenvolvimento 

capitalista. 

O período pós-30 caracterizou-se pela perspectiva de controle e manipulação, que se 

consolidou após o golpe de 1937 (ARAÚJO, 2004). Apesar do contexto ditatorial e das 

conseqüências desses aspectos sobre suas ações cotidianas, é possível destacar atividades 

desenvolvidas pelos trabalhadores sindicalizados neste período. Com o fim da II guerra, 

ocorre tentativa generalizada de implantação do chamado Estado de bem estar Social, tanto 

nos países capitalistas centrais como nos periféricos (ARAÚJO, 2004). Nesse quadro, o papel 

das instituições sociais e assistenciais ganha importância como instrumentos de 

disciplinarização e enquadramento político das classes populares, marcando, assim, o “novo 

espírito social do capitalismo”. Criado em 1943, O Serviço de Recreação Operária (SRO), foi 

o pioneiro neste sentido3, destinado a organizar o lazer dos trabalhadores e de suas famílias 

com o objetivo de “coordenar os meios de recreação da classe operária” 

Criado em 1946 por decreto governamental, o SESC – Serviço Social do Comércio – 

tem sua ênfase pela “paz social”, com práticas conciliatórias nos problemas relativos à 

questão social. Em nome da harmonia social, do desenvolvimento econômico, da colaboração 

entre as classes, e através da “obra educativa” via instituições de serviço social, procurou-se 

“repolitizar” e disciplinar a classe trabalhadora.  

Tratava-se de uma assistência patrocinada pelo Estado, pela Igreja e pelo 

empresariado, direcionada para o mundo do trabalho. Como boa parte da mão de obra da 

indústria vinha do campo, era necessário treinar esta, adaptando-a ao espaço e tempo urbano; 

novos hábitos e novos costumes que incluíam alimentação, educação e atividades 

relacionadas ao tempo livre. Fazia-se necessário investir em caminhos que garantissem a 

manutenção da ordem momentaneamente ameaçada com o fim do Estado Novo. Tais 

caminhos se dirigiam para a assistência social. 

                                                 
3 Um estudo mais completo e aprofundado do SRO foi feito por Ângela Bretas em “Nem só de pão vive o 

homem”: criação e funcionamento do Serviço de Recreação Operária (1943-1945). 2007. 318 p. Tese 
(Doutorado) – Faculdade de Educação, Universidade Estadual do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2007. 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 

II – Hipóteses e objetivos 

 

Direcionaremos, portanto nossa pesquisa para a margem de movimentos de oposição, 

de resistência e de re-significação de ordens de valores que nos faz supor que em relações 

tensas, há espaços para transformações e movimentos daqueles que se pretende dominar. 

Portanto, não se teria garantias de que os objetivos do SESC, ao abrir a possibilidade da 

vivência de atividades culturais e desportivas, fossem os mesmos dos comerciários ao fruí-las.  

Situando as reflexões de Thompson (2004), é possível pensarmos que entre a 

imposição de um produto e a maneira de empregá-lo, existe uma distância que é preenchida 

pelas práticas cotidianas dos usuários que se reapropriam do que lhes é imposto e oferecido 

em seu próprio benefício, segundo suas próprias leis e de acordo com suas próprias regras. 

Daí que a mudança da ordem lúdica pretendida pelo Regime não estava assegurada em sua 

imposição.  

Entre essas práticas e os discursos, pensamos não haver uma relação de causa e efeito 

ou de determinação recíproca. No que se refere à criação do SESC, é possível perceber que há 

uma fina e requintada elaboração dos argumentos ideológicos e das inúmeras forças em 

disputa, o que criou condições para a existência dos Serviços naqueles períodos, atendendo 

àquelas necessidades, concretizando aqueles discursos específicos.  

Procuraremos analisar o SESC não somente como instituição de assistência e serviço 

social que apropriara-se das reivindicações da classe trabalhadora (defesa do salário, saúde, 

educação e lazer) devolvendo-as sob forma de benefício indiretos, mas como um espaço, um 

campo  de disputas onde o aparelho estatal não “exorcizaria” o conteúdo de classe das lutas 

trabalhistas. 

Objetiva-se, aqui, portanto, estudar as metamorfoses, que nortearam as ações do SESC 

enquanto instituição destinadas ao lazer dos trabalhadores, tendo em vista sua análise em três 

momentos: a década de 40 , período como marcado pelo adesamento do processo de 

industrialização e pelo conseqüente acirramento da chamada “questão social” (GOMES,1994) 

, sobretudo observando como, pressionados pelos movimentos sindicais, Estado e empresários 

optam em investir em programas de assistência e bem estar social para a classe trabalhadora 

com a intenção de criar mecanismos de controle mais sutis, capazes de “adaptar” e “ajustar” o 

contingente de mão–de-obra às novas relações de trabalho exigidas pelo desenvolvimento 

capitalista a partir do final da Segunda Guerra Mundial. 
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Em um segundo momento, analisaremos a evolução do SESC levando em 

consideração suas posturas teórico-metodológicas com relação ao lazer, mostrando como os 

comerciários faziando deste mas do que um controle de seu tempo não trabalhado, mas um 

possível exercício de reflexão sobre suas práticas na Entidade, inflexionando, a posteriori, nas 

diretrizes institucionais, temas como “cidadania” e “participação popular”, que até antes da 

década de 80 não eram mencionados. 

Por fim, questionaremos as diretrizes políticas da Instituição à época de sua criação e 

recentemente, no sentido de desvendar se , se trata de uma prática social em que os mesmo 

permanecem em posição de “clientes” ou se situam enquanto sujeitos produtores de formas de 

lazer com as quais se identificam, e através das quais estabelecem sua crítica a própria 

condição de “dominados”.Pois, recorrendo mais uma vez a Thompson (2001: p. 239), 

percebemos que, à medida que alguns atores principais – políticos, pensadores, empresários, 

generais – retiram-se da nossa atenção, um imenso elenco de suporte, que supúnhamos ser 

composta de simples figurantes, força sua entrada em cena. 

 

 

III – Discussão Bibliográfica 

 

Hoje no Brasil, o desenvolvimento de pesquisas com o foco nas práticas de lazer para 

ocupação do tempo livre do trabalhador e às suas relações com a sociedade têm conquistado 

áreas de estudos no campo da Educação Física, mais, sobretudo nas Ciências Sociais.  

De acordo com Ângela de Castro Gomes (1994), o processo de constituição da classe 

trabalhadora no Brasil como ator político “implica em lidarmos com a questão da construção 

do conceito de cidadania e mais particularmente, com a questão da extensão de cidadania aos 

setores populares”. De acordo com a autora, o processo pelo qual a classe trabalhadora se 

configurou como ator político foi fruto de um projeto articulado e implementado pelo Estado, 

projeto este que a autora chama de “trabalhismo brasileiro”. Com efeito, bem como as idéias 

de Gomes, consideramos relevantes as de Ângela Bretas (2007) em seu trabalho sobre o 

serviço de recreação operária, a fim de pensarmos a gênese do processo de formação de 

Instituições ligadas ao lazer da classe trabalhadora. 

O controle da classe trabalhadora urbana, a manutenção e reprodução da dominação de 

classe exigiam simultaneamente a interiorização e a aceitação desse controle, a constante 

recriação e inculcação de formas mistificadas que obscurecessem e encobrissem a dominação 

e exploração. Os pesquisadores vêm buscando entender as propostas do empresariado e do 
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Estado no que se refere às relações trabalho-lazer. Neste sentido, poderíamos destacar os 

trabalhos de Rodrigues (1992 e 1998), além de Bittencourt (1991), Figueiredo (1991) e 

Escobar (1982), que analisa a busca de uma alternativa do serviço social as relações de 

dominação, concebendo a relação de igualdade em um tempo de lazer. As análises de Arnaldo 

Süssekind (1946), fazem-se também presente em nossa discussão, já que cremos ser uma 

síntese de todos os discursos emitidos sobre os usos do tempo de recreio dos trabalhadores, 

bem como uma reunião de todos os objetivos relativos à constituição do cidadão-trabalhador e 

a seu enquadramento moral.  

No âmbito da questão da construção de um contra discurso, ou seja, um discurso que 

faça crítica à essencialidade dos direitos, à representação dos aparelhos do Estado como 

instâncias máximas na solução dos problemas coletivos, fundamental lembrar serem esses 

processos de construção de uma nova cultura, desafios que supõem a certeza de que uma 

“nova cultura” não se gesta no vazio e nem implica apenas dimensões propriamente políticas, 

mas se constrói a partir da cultura pré existente (CANCLINI, 1997), da superação de seus 

elementos retrógrados, reafirmação e atualização de seus componentes inovadores, visando 

alçar-se a uma concepção universal de homem. 

Buscando ainda Thompson (2001: p. 229) podemos observar como a contextualização 

da soberania coletiva por intermédio da figura do “Estado fora e acima das classes” são 

representações modernas da autoridade, cujo poder é sempre coercitivo mesmo quando 

consensual.  

Realizando a discussão do foco trabalho-lazer a partir das perspectivas sobre a ação 

controladora do tempo livre oferecido aos trabalhadores, julgamos pertinente uma revisão 

literária da bibliografia que diz respeito a esta questão. Neste sentido, destacamos os trabalhos 

de Alves Júnior e Melo (2003). 

 

IV – Metodologia e Fontes 

 

Desta maneira, estabelecendo uma análise comparada com abordagens que apresentam 

sistemática e substantivamente o SESC enquanto manifestação de ações políticas coletivas 

populares, ou seja, como manifestações de conformismo, da aceitação de uma opressão 

silenciada, direcionaremos nossa reflexão para as instâncias como as das resistências, 

mostrando que o Estado não vinha atuando sobre uma tabula rasa4.  

                                                 
4Tal reflexão foi proposta por Ângela de Castro Gomes (1994). 
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Para concretizarmos estas intenções de pesquisa, pretendemos lançar mão da 

comparação como método investigativo. Assim, pensamos nas idéias da História comparada, 

para confrontar discursos e práticas de dirigentes, técnicos, comerciários com a bibliografia e 

os arquivos do próprio SESC, localizados em sua Sede Nacional, sabendo-se que todas as 

unidades dispõem necessariamente de regulamento e relatórios internos de quando de suas 

fundações.Em suma, trata-se de um projeto de comparação envolvendo discursos, fontes e 

bibliografias acerca do tema, analisando de que maneira tais produções conceberam as 

relações entre Estado, empresariado e trabalhadores na perspectiva das instituições sociais.  

Desse modo, a relevância desta pesquisa, está em buscar indícios que levem a perceber 

as nuances nos vínculos entre Estado, empresários e trabalhadores, mudando o foco da 

análise, para “superar a limitação comum encontrada nos estudos sobre as concepções 

pedagógicas da burguesia e a ausência de uma análise histórica do processo de construção 

dessas concepções” (RODRIGUES, 1998:p.8), que podem ao nosso ver, serem conflituosas e 

desiguais que comportam um movimento resultante de resistências e reações dos personagens 

envolvidos. 
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A saúde na Bahia nas primeiras décadas do século XX: da caridade à assistência 
pública. 

 
Lidiane Monteiro Ribeiro 1 

 

Resumo: O objetivo deste trabalho é analisar as ações estatais que contribuíram para a 
formação da rede de assistência pública à saúde na Bahia. Trabalhamos com a idéia de que as 
iniciativas do governo neste campo promoveram uma mudança no paradigma de assistência 
em vigor desde tempos coloniais. Para isso buscaremos entender quando e por qual motivo a 
saúde se transformou em interesse estatal, identificar as condições que criaram um ambiente 
favorável para que o estado promovesse ações neste âmbito e analisar o processo de transição 
da assistência pautada nas ações caritativas para ações estatais.  
 
Palavras - chave: Assistência pública à saúde; caridade; José Joaquim Seabra.   
 
Abstract : The purpose of this work is to analyze the state actions that had contributed to the 
training of the net of public assistance to health in the Bahia. We work with the idea of that 
the initiatives of the government in this field had promoted a change in the paradigm of 
assistance in vigor since colonial times. For this we will search to understand when and for 
which reason health changeeed into state interest, to identify the conditions that had created a 
favourable environment so that the state promoted action this scope and to analyze the process 
of transition of the assistance pautada in the caritativas actions for state actions. 
 
Key – words: Assistência pública à saúde; caridade; José Joaquim Seabra. 
 
 

O tema desta análise são as ações estatais que contribuíram para a formação da rede de 

assistência pública à saúde na Bahia.  Tal processo compreende toda a Primeira República, 

entretanto, nossa análise privilegia o período que vai de 1912 a 1916. Este recorte 

corresponde aos anos da administração José Joaquim Seabra, um político que desde sua posse 

como governador anunciou que sua principal iniciativa seria a completa reorganização dos 

serviços de saúde pública do estado. 

O interesse por assuntos relativos à saúde não se constituía uma preocupação inédita 

para aquela sociedade. Até aquele momento uma série de iniciativas, tanto governamentais 

quanto da elite baiana, já havia sido discutida, planejadas e/ou implementadas. No entanto, 

poucas destas ações haviam obtido resultados satisfatórios (SOUZA, 2007).  

Sendo assim, a escolha do governo Seabra como foco de análise neste trabalho 

justifica-se não por um ineditismo de suas ações, mas pelo fato deste governo conciliar um 

apelo das elites baianas com seus ideais de centralização de poder (SAMPAIO, 1999: 130). 

                                                 
1  Mestranda do Programa de Pós-Graduação em História das Ciências e da Saúde (PPGHCS) da Casa de 

Oswaldo Cruz/ Fiocruz. Bolsista da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES). 
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Suas ações no campo da saúde acabaram por constituir-se em instrumento político para 

aumentar suas áreas de influencia no estado. Além disso, José Joaquim Seabra reunia em sua 

pessoa experiência na administração da organização e higienização do espaço urbano, 

adquirida quando exerceu o cargo de Ministro da Justiça e Negócios Interiores - na ocasião o 

político participou do suporte político oferecido a Oswaldo Cruz e a Pereira Passos no bojo da 

reforma urbana e sanitária do Rio de Janeiro.  

Durante o período colonial e imperial e nos primeiros anos da República, a Santa Casa 

de Misericórdia manteve hegemonia sobre a assistência médica no Brasil. Apenas no limiar 

do século XX esta instituição começou a perder lugar para outros espaços de cura, ligados 

diretamente às políticas de saúde (SANGLARD, 2007: 23). No caso da Bahia não foi 

diferente, a intrínseca relação estabelecida entre caridade e serviços públicos, implantada pelo 

Estado Régio português com o apoio da Igreja, manteve-se inalterada mesmo após a 

independência política do país e preservada durante todo o século XIX (BARRETO, 2005: 

181).  

No entanto, ao longo do governo Seabra o processo de constituição da rede estadual de 

assistência pública à saúde foi acelerado. O Estado baiano criou algumas instituições de saúde 

e passou a gerir outras, que até então estavam sob o controle da Santa Casa de Misericórdia, 

ao mesmo tempo em que apoiou e estimulou a criação de entidades filantrópicas. Neste 

período também foi organizado o serviço de administração pública em saúde e aprovada uma 

nova legislação em saúde. 

Sendo assim, trabalhamos com a idéia que as iniciativas no campo da assistência à 

saúde promovidas pelo estado baiano, que tinham como objetivo uma afirmação política de 

José Joaquim Seabra, acabaram por promover uma mudança no paradigma de assistência que 

vigorava na Bahia desde tempos coloniais.  

Para isso buscaremos entender quando e por qual motivo a saúde se transformou em 

interesse público estatal; identificar as condições que criaram um ambiente favorável para que 

o estado baiano promovesse ações no âmbito da assistência à saúde; e analisar o processo de 

transição da assistência pautada nas ações caritativas para ações estatais, por meio do estudo 

das ações do estado materializadas na administração dos serviços da Assistência Pública do 

Estado da Bahia, que levaram a irmandade da Misericórdia a perder primazia na prestação de 

assistência.  
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Breve histórico sobre a assistência à saúde na Bahia 

 

Ao longo do século XIX várias legislações caminharam no sentido de prover a Bahia 

de uma organização sanitária. A primeira, em 1838, criou o Conselho de Salubridade que 

tinha como uma das suas atribuições o combate às epidemias. Esta medida não foi suficiente 

para barrar o avanço da febre amarela e da cólera sobre o estado. Foram estes flagelos que 

determinaram, ainda na metade do século, as primeiras intervenções sanitárias do espaço 

urbano e o isolamento dos doentes em hospitais e enfermarias. 

O governador Rodrigues Lima (1892 a 1896) sancionou a Lei nº30, de 29 de agosto de 

1892. Por esta lei era previsto a criação da Inspetoria de Higiene e do Instituto Vacínico. 

Também aumentou as atribuições do Conselho Geral de Saúde Pública, antigo Conselho de 

Salubridade, que se tornou responsável por opinar nas questões de higiene, salubridade geral e 

assistência pública. Esta legislação também propôs a aliança entre estado e município na 

organização dos serviços de socorros público em épocas de epidemias ou em situações de 

calamidade pública e a organização permanente dos Conselhos Locais de Saúde, com 

atribuições similares ao Conselho Geral de Saúde Pública em nível municipal (BAHIA, 

Constituições e Leis, 1892).  

O governo seguinte não abandonou a idéia de legislar sobre as atribuições das esferas 

municipais e estaduais. Assim, de acordo com a lei aprovada durante o governo Luiz Vianna 

(1896 a 1900), coube ao município a responsabilidade de promover o saneamento local, a 

organização e direção dos serviços de assistência pública e do serviço de vacinação local. Ao 

passo que ao estado competiu às medidas de tratamento e prevenção de moléstias 

transmissíveis, o combate às epidemias, a supervisão dos serviços sanitários municipais, a 

fiscalização do exercício da medicina e da farmácia, a organização da estatística demográfico-

sanitária, a pesquisa científica de questões relativas à higiene, além da pesquisa 

bacteriológica, química e bromatológica.  

A administração da saúde passou a ter a seguinte configuração: as repartições de saúde 

pública do estado estariam subordinadas ao inspetor geral de higiene, o qual se encontrava sob 

as ordens do Secretário do Interior e da Justiça, que estava ligado diretamente ao governador. 

(BAHIA, Constituições e Leis, 1897).  

O governo Severino Vieira, que governou a Bahia de 1901 a 1904, estabeleceu  o 

Regulamento do Serviço Sanitário, que efetivava a reforma empreendida por Luiz Vianna. 

Nesta época a rede de assistência à saúde do estado passou a contar a Inspetoria Geral de 

Higiene, com a seção demográfico-sanitária, com o Instituto Bacteriológico, o Instituto 
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Vacinogênico, o Laboratório de Análises Químicas e Bromatológicas, o Serviço Geral de 

Desinfecção e o Hospital de Isolamento. 

O governo José Marcelino de Souza (1904-1908) também legislou a respeito 

sancionando a lei que estabelecia a criação do Instituto Bacteriológico, Anti-Rábico e 

Vacinogênico. Araújo Pinho, que assumiu de 1908 a 1812, deu início a construção deste 

instituto.  

Poucas destas sucessivas leis e projetos editados pelo executivo baiano foram 

realmente postas em prática. Apesar disso, elas nos permitem perceber que os assuntos 

referentes à saúde pública não estavam ausentes dos discursos dos governantes. Tal questão 

só passou a constituir atenção permanente do poder executivo ao passo que as medidas 

higiênicas e profiláticas foram incorporadas ao ideário das elites baianas como fator 

preponderante para o progresso social. 

 

O projeto modernizador das elites 
  

A higiene pública se constituiu como preocupação das elites baianas desde fins do 

século XVIII, sempre estando ligada às idéias de progresso e civilização.  A configuração suja 

e insalubre das cidades as deixava longe dos almejados padrões ditados pela modernidade 

(BARRETO, 2005: 98). 

Ao longo do século XIX algumas intervenções no sentido de higienizar o espaço 

público foram postas em prática, contudo, na virada do século as péssimas condições de 

moradia e trabalho; os problemas infra-estruturais das cidades, resultados de um processo de 

ocupação acelerado e irregular; e as constantes epidemias que flagelavam a população, ainda 

faziam parte da realidade soteropolitana e de outras capitais do país.  

Inicialmente o projeto modernizador das elites englobava a necessidade de uma 

remodelação e purificação do espaço urbano. Com a percepção de que o adoecimento da 

população pobre representava um perigo de contágio para qualquer habitante das cidades, 

constatou-se que medidas de saúde pública também deveriam ser adotadas como forma de 

atingir o ideal de civilização. 

A noção da interdependência social das doenças e as tentativas de combate às 

epidemias contribuíram para o fortalecimento das idéias de reforma sanitária na Bahia, 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

levando as elites a requisitarem do poder público políticas sanitárias que barrassem prejuízos 

ou conseqüências à população e a economia. 12 

 

Política na Bahia 

 

Uma breve análise da situação política da Bahia nos ajuda a compreender o porquê as 

sucessivas legislações observadas não chegaram a ser executadas. As tensões políticas 

existentes entre as oligarquias baianas não permitiram o desenvolvimento de uma sólida 

organização partidária. Por isso, muitas das legislações que propunham novas políticas de 

saúde acabaram não obtendo apoio necessário para sua aprovação ou, quando a aprovação 

acontecia, encontravam problemas na sua execução. 

Esta falta de coesão política foi resolvida, momentaneamente, na ocasião da “Política 

das Salvações” do Governo Marechal Hermes (1919-1914), que após a disputa eleitoral entre 

hermistas e civilistas buscou enfraquecer as oligarquias que lhe fizeram oposição  2.3No caso 

baiano esta situação se desdobrou na formação de um novo partido político, o Partido 

Republicano Democrata. O PRD organizado por J. J. Seabra assumiu papel de liderança na 

política da Bahia por um período de doze anos. 

Ao assumir seu primeiro mandato como governador Seabra utilizou dois mecanismos 

para garantir este domínio sobre a política estadual, a Reforma da Constituição Estadual e a 

promulgação da Lei de Organização Municipal. Através destas foi conferido ao governador o 

direito de nomear os intendentes municipais e de distribuir cargos públicos nos municípios. 

Desta forma, o vínculo de dependência dos intendentes em relação ao governo estadual foi 

intensificado e a criação de novos cargos comissionados, oriundos da centralização das ações 

de assistência à saúde, passaram a constituir instrumento político do governador.  

 

 

 

 

 

                                                 
2 1 A idéia de interdependência social (e da tomada de consciência a seu respeito) como motivadora da 

implantação das políticas de saúde é desenvolvida em HOCHMAN, G. A era do saneamento: as bases da 
política de saúde pública no Brasil. São Paulo, Hucitec/Anpocs, 1998.  

3 2 A disputa presidencial de 1910 reuniu as candidaturas de Rui Barbosa/Albuquerque Lins, os civilistas, e 
Hermes da Fonseca/Wenceslau Brás, os hermistas. Após a vitória, Hermes da Fonseca  lançou a “política das 
salvações”, cujo objetivo era enfraquecer as oligarquias que lhe haviam feito oposição nos estados. No caso 
da Bahia havia sido o PRB.  
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O governo Seabra e a centralização da saúde 

 

Ao assumir o governo do estado em 1912, José Joaquim Seabra encontrou a já antiga 

atmosfera de cobranças por intervenções estruturais do espaço urbano e por uma reforma 

sanitária, as quais não haviam deixado de atrair o interesse das elites mesmo com o pouco 

alcance das medidas até então implantadas pelos governos anteriores.   

Em sua primeira mensagem enviada a Assembléia Geral Legislativa do Estado da 

Bahia J. J. Seabra anunciou uma completa reorganização do serviço de saúde pública 

(SEABRA, 1912). O projeto de reforma sanitária seabrista foi pautado pelo decreto nº. 1105, 

de 15 de junho de 1912, que dava nova organização ao Serviço da Saúde Pública do Estado, 

na forma da autorização contida na lei nº. 880, de 17 de maio de 1912. Por essa reforma, cujo 

plano seguiu os regulamentos federais expedidos pelo próprio governador enquanto Ministro 

da Justiça e Negócios Interiores na presidência de Rodrigues Alves, foi dada ao estado uma 

organização moderna em sua estrutura de saúde e foram regulamentadas as atribuições do 

Estado e Município neste tocante.  

De acordo com a nova lei o serviço sanitário baiano em âmbito estadual ficaria a cargo 

da Diretoria Geral da Saúde Pública que teria sob sua superintendência direta a Secretaria 

Geral da Saúde Pública; as Inspetorias Sanitárias; as Delegacias Sanitárias do Interior; o 

Serviço de Verificação de Óbitos; as Comissões Sanitárias; e a Secção de Engenharia 

Sanitária.  

Apesar da legislação em questão prever a divisão de tarefas entre município e estado, 

na prática tudo ficava a cargo do estado. No relatório apresentado ao governo pelo então 

Diretor Geral de Saúde Pública, este afirmava que o maior problema da organização sanitária 

baiana era a existência de duas repartições sanitárias que provocava a desorganização e 

inutilizando os esforços da direção geral dos serviços de saúde (CARVALHO, 1913: 19 – 20). 

Para além desta justificativa, a situação de penúria das finanças municipais e a submissão do 

município ao caráter centralizador do governo seabrista também foram fatores determinantes 

para concentração destas ações nas mãos do estado. 

Para manter o controle sanitário da cidade o governo do estado estabeleceu o serviço 

de vigilância da engenharia sanitária; aumentou o pessoal nos serviços de desinfecção; 

instituiu um serviço especial para a profilaxia da febre amarela; regularizou a situação dos 

funcionários, bem como os trabalhos realizados no Instituto Vacinogênico, Anti-Rábico e 

Bacteriológico e no Hospital de Isolamento; e criou, ainda, o Juízo dos Feitos da Saúde 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Pública. A este último cabia o exame e decisão de todas as questões judiciárias suscitadas em 

virtude das autoridades sanitárias.  

Enquanto o Instituto Bacteriológico de São Paulo (1892) e o Instituto Soroterápico 

Federal do Rio de Janeiro (1900) exerceram papel de liderança na reforma da saúde pública 

destas cidades, na Bahia a inauguração do Instituto Vacinogênico, Anti-Rábico e 

Bacteriológico (1915) pode ser entendido como resultado da política de modernização da 

saúde deste estado. Contudo, a não existência deste instituto não impediu a modernização do 

serviço sanitário baiano que acabaram sendo conduzidas pelo governo estadual. 

Como um dos últimos atos de seu governo Seabra inaugurou os serviços da 

Assistência Pública do Estado da Bahia. Esta instituição havia sido construída pelo governo 

municipal, porém, devido a problemas financeiros ficou a cargo do estado desde sua 

inauguração. O Posto da Assistência Pública prestava serviço médico-cirúrgico de urgência, 

de forma gratuita aos que não podiam pagar pelo atendimento e tinha como objetivo suprir a 

deficiência da oferta deste tipo de serviço na capital baiana. Até então este tipo de socorro era 

realizado pelo Hospital Santa Izabel, que era uma instituição administrada pela Santa Casa de 

Misericórdia (TORRES, 1918: 42 – 44). 

A Assistência Pública do Estado da Bahia acabou sendo batizada pela população de 

“Mãe Carinhosa”, este apelido demonstra que no imaginário popular os cuidados à saúde 

estavam relacionados à dádiva e à generosidade, refletindo assim o padrão vigente até então, 

onde o socorro aos doentes estava entrelaçado às ações pias da Irmandade da Misericórdia. 

Contudo, a transferência deste serviço para o poder público estadual significou a 

materialização da saúde enquanto um direito formal e objetivo a ser fornecido pelo estado. 

Logo após o fim do governo Seabra o serviço sanitário estadual sofreu novas 

modificações, pela lei n.º1151, de 15 de julho. Tornaram-se subordinados ao Estado o 

Hospício São João de Deus, o Hospital dos Lázaros e o cemitério da Quinta; além dos 

serviços do Desinfectório Central, do Instituto Bacteriológico, Vacinogênico e Anti-Rábico, 

do Serviço de Higiene Domiciliar, dos Hospitais de Isolamento já sob sua responsabilidade e 

o Posto de Assistência Pública incorporado àquela diretoria desde sua inauguração. Deste 

modo, quase todos os serviços estaduais de higiene e assistência pública subordinaram-se a 

uma única superintendência, “em beneficio da uniformidade e regularidade das ações, das 

medidas administrativas e do funcionamento dos serviços” (ARAGÃO, 1916). 
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Conclusões 

 

Apesar do estágio desta pesquisa podemos apontar algumas conclusões iniciais.  

Ao tentarmos entender quando e por qual motivo a saúde se transformou em interesse 

público estatal observamos que desde o início do século XIX o poder público legislava por 

ações neste campo e que a ausência de ações nesta área constituía um problema político.  

Partindo da idéia de Gilberto Hochman - que aponta que para a operacionalização das 

políticas de saúde foi necessário ocorrer um ponto de encontro ideal entre as idéias e os 

interesses materiais dos atores envolvidos na questão, associados com as condições que 

permitiram a efetivação da coletivização da saúde - acreditamos que o primeiro governo 

Seabra constituiu esse ambiente favorável à criação dos meios necessários para se efetuar 

reformas na saúde, devido à centralização política ocorrida no período e à experiência 

adquirida pelo político no Distrito Federal.  

Na medida em que o governo estadual passou a ter um papel mais ativo no processo de 

modernização da estrutura de saúde a Santa Casa de Misericórdia teve seu espaço na 

prestação de assistência diminuído. Tal movimento acabou provocando uma mudança no 

significado da assistência à saúde, que paulatinamente deixa de ser uma ação caritativa e 

passa a se constituir enquanto um direito a ser provido pelo Estado.  
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Danda Prado e o devir-nômade-feminista 

 

Susel Oliveira da Rosa 

 

Resumo: Neste trabalho, abordarei brevemente parte da trajetória de Yolanda Cerquinho 
Prado, mais conhecida como Danda Prado que, desde seu exílio na França, no final da década 
de sessenta, passou a fazer parte do movimento feminista, inventando possíveis éticos e 
tecendo para si “movimentos intensos de afirmação da vida” ao problematizar constantemente 
a atualidade.  
 
Palavras-chave: Danda Prado, feminismo, devir-nômade 

 
Abstract: In this work, I briefly approach the history of Cerquinho Yolanda Prado, known as 
Danda Prado, who, since her exile in France at the end of the sixties, became part of the 
feminist movement, making ethical possibilities and building for themselves " intense 
movements of affirmation of life” while constantly problematizing the present.   
 
Keywords: Danda Prado, feminism, becoming-nomad 

 

 

 

Apesar de suas diversidades de perspectivas, todos feminismos 
parecem ter um objetivo comum: o de transformar a face do mundo, 

mudar as práticas sociais, começando por aquelas que são apontadas 
como fundamentais: as relações entre o feminino e o masculino. 

Tania Swain  
 

 

Conhecida pela sua atuação junto aos movimentos feministas, desde seu exílio na 

década de 70, Yolanda Crequinho da Silva Prado, mais conhecida como Danda Prado, ao 

afirmar-se feminista não veste uma identidade, mas mostra-se em devir constante, lembrando 

das variadas posturas políticas e existenciais com as quais se identificou ao longo da vida, 

aberta às possibilidades e avessa à linearidade. No prefácio do livro O que é aborto? - 

Coleção Primeiros Passos, da Editora Brasiliense – publicado pela primeira vez em 1984, 

Danda lembra que era comum os escritores situarem suas argumentações como neutras e 

objetivas, quando tratava-se de temas controversos. No entanto, logo no primeiro parágrafo 

deixa claro que estamos singularmente implicados em nossos textos - “não sou neutra. Estou 

mesmo longe da neutralidade” - e que a defesa de posições e posturas éticas são correlativas a 

uma abertura ao mundo e à multiplicidade. Ao dizer-se feminista e não conformar-se com a 
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legislação e com o controle sobre o corpo das mulheres – “nunca me ocorreu conformar-me 

com a legislação e admitir que uma mulher não pudesse ter acesso à interrupção de uma 

gravidez não desejada” (PRADO, 1984:7) –, afirma uma subjetividade nômade, expressa na 

multiplicidade de interesses que acompanham-na: “alternei, durante minha vida, entre fases 

religiosas, agnósticas e materialísticas, identifiquei-me com correntes de pensamento e grupos 

políticos diversos” (ibidem:7). Multiplicidade fecunda acompanhada pela coerência entre 

discussões, pensamentos e atitudes ao longo de sua vida que demonstram não serem os 

preceitos morais que embasam a vida de Danda, mas sim, os éticos.  

Instigando-nos com a questão: “o que é, afinal, o feminino e os feminismos, quando 

nos referimos a mulheres reais, em situações específicas, no tempo e no espaço?”, Tania 

Swain também foge aos traçados definitivos, aos lugares ideais. Ao contrário, diz encontrar-se 

num espaço limiar, para além dos lugares, categorias e imagens habitualmente destinados a 

conter nosso espaço de ação, sublinhando poeticamente o devir nômade feminista a que me 

refiro:  

 

Constato que minha posição de sujeito muda, a todo momento, segundo o lugar 
onde me encontro, o espaço social que me concedem ou que eu tomo. Verifico assim 
que não sou um sujeito coerente ou definido, já que meus contornos desenham-se 
sob as luzes dos olhares que me tornam visível e pela imagem de mim que construo, 
que aceito ou interiorizo (SWAIN, 2003:s/n). 

 

Swain compartilha da noção de “subjetividade nômade feminista”, elaborada por Rosi 

Braidotti. Para Braidotti, o nômade é aquele que desconstrói as identidades fixas, em prol de 

identidades complexas e multidimensionais. É aquela que resiste às formas dominantes de 

pensar e construir a si mesma, como as feministas, “aquelas que têm uma consciência 

periférica; esqueceram de esquecer a injustiça e a pobreza simbólica: sua memória está 

ativada contra a corrente; elas desempenham uma rebelião de saberes subjugados” 

(BRAIDOTTI, 2002:s/n).  

Nomadismo e rebelião expressos na trajetória de Danda: falando sobre sexualidade já 

aos 17 anos, na Associação de Mulheres do Partido Comunista – na época coordenada pela 

sua madrasta -, ajudando os militantes políticos durante a ditadura militar; insurgindo-se 

contra os saberes estabelecidos que generizam o humano em formatos binários; fundando, no 

exílio, o “Grupo Latino-americano das Mulheres em Paris”, mesmo a revelia da esquerda 

mais tradicional; difundindo as idéias feministas no Brasil, durante a década de 70 através do 

“Nosotras” - boletim de divulgação do grupo; escrevendo e desnaturalizando o papel de 

“esposa” na ordem patriarcal; defendendo a descriminalização do aborto no Brasil, com o 
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retorno ao país após a Anistia em 1979; publicando livros que subvertem a ordem 

androcêntrica através da Coleção Primeiros Passos, da Editora Brasiliense; atualmente 

inquietando-se com temas como intersexualidade, transexualidade e a luta das mulheres em 

vários países da América Latina. Temas que a mantém em devir constante, devir feminista 

que propicia a invenção de novas possibilidades de vida, mesmo frente às novas capturas 

biopolíticas dos corpos em sexos. 

Em 1984, no livro O que é aborto?, Danda afirmava que uma das principais 

reivindicações do movimento feminista era a “alteração total das estruturas econômicas e 

sociais de nossa sociedade” (PRADO, 1984:83). Atualmente, passados mais de vinte anos, o 

reconhecimento da contribuição do feminismo enquanto movimento social e de crítica teórica 

desde os anos 60, é inegável. Stuart Hall, por exemplo, considera sua contribuição primordial 

no descentramento conceitual do sujeito cartesiano, ao questionar a clássica distinção entre 

público e privado, inserindo no centro da política a sexualidade, a família, a divisão doméstica 

do trabalho, o cuidado com as crianças, etc. Hall enfatiza que o feminismo “politizou a 

subjetividade, a identidade e o processo de identificação (como homens/mulheres, mães/pais, 

filhos/filhas)” (HALL, 2005:45), mostrando como somos produzidos enquanto sujeitos 

generificados. “Aquilo que começou como um movimento dirigido à contestação da posição 

social das mulheres expandiu-se para incluir a formação das identidades sexuais e de gênero” 

(ibidem:45-6). E o movimento não parou aí, pelo menos por parte de inúmeras feministas.  

Desnaturalizando a construção do sexo e do gênero em seus formatos binários, os 

feminismos não se apóiam em “terras natais perdidas”, pois desconstroem os destinos pré-

determinados. Eis porque Braidotti lhe confere o “estilo nômade”, pois o nomadismo “refere-

se ao tipo de consciência crítica que resiste a se ajustar aos modos de pensamento e 

comportamento codificados. É a subversão do conjunto de convenções que define o estado 

nômade, não o ato literal de viajar” (BRAIDOTTI, 2002:s/n).  

Para Deleuze, nômades são aqueles que produzem viagens em intensidade, não 

necessariamente se movimentando: nomadizar, nesse sentido, significa escapar aos códigos 

(DELEUZE, 2006:328). Em lugar do sujeito essencializado, Deleuze prefere pensar o sujeito 

como fronteira, pele, envoltura, interioridade transbordante; em lugar de uma identidade 

estável e fixa, as intensidades, movimentos, profundidades: singularidades impessoais e pré-

individuais. E, para escapar aos códigos, como propõe Deleuze, Beatriz Preciado lembra-nos 

que primeiro precisamos atravessar a molaridade identitária, em direção a um devir molecular 

e pós-identitário.  
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Danda Prado tem questionado a molaridade identitária que cataloga os corpos em 

gênero e sexo dimorficamente, pois se a contribuição do feminismo é inegável, muito ainda 

está para ser feito, como tem afirmado a historiadora Margareth Rago. Rago lembra-nos, por 

exemplo, que a recente inclusão das mulheres no campo da historiografia “tem revelado não 

apenas momentos inesperados da presença feminina nos acontecimentos históricos, mas 

também um alargamento do próprio discurso historiográfico” (RAGO, 1995: s/n). Discurso, 

até então, centrado no sujeito universal (masculino), quer seja em ações individuais ou 

práticas coletivas. Os feminismos, para a historiadora, questionam e desestabilizam as leituras 

excludentes da política, ampliando o conceito de cidadania e “propondo uma nova concepção 

da prática política, que se manifesta não apenas nos espaços permitidos e institucionalizados 

da política, mas na própria vida cotidiana” (idem, 2002: s/n). Muitos desses espaços ainda 

marcados pela persistência de marcas identitárias e arborescentes, pela molaridade do poder a 

restringir e catalogar os corpos.  

Nesse sentido, se Danda Prado foi uma das primeiras feministas brasileiras a levantar 

publicamente a discussão sobre o aborto – desvinculada das organizações partidárias, dos 

interesses dos partidos políticos que se reorganizavam no período pós-ditadura –, a defender 

publicamente o direito das mulheres de gerirem seu próprio corpo, ela lembra hoje que 

passados mais de vinte anos das discussões iniciais sobre a legalização do aborto no Brasil, os 

argumentos se repetem e o aborto continua proibido: 

 

[No Brasil] ainda não foi aprovado! Então é muito tempo, não dá pra acreditar que 
esteja levando tanto tempo [...] participei dessa discussão na assembléia lá [na 
França] em 1973, mais ou menos... faz 35, 25, 30 anos? Não, 35 anos [de 
discussão] sobre o aborto!! Pra mim chega... não dá mais argumento, nem pra 
entender... só mesmo lendo o livro do que se passa nos países islâmicos é que a 
gente pode encontrar uma coisa pior! Não tem mais sentido emocional pra mim 
discutir o aborto1.  

 

Sentido emocional e político que movimentou Danda quando retornou ao Brasil, em 

1979, às vésperas de uma discussão sobre a possibilidade de uma menina de 13 anos realizar 

um aborto. A menina, filha de uma operária que trabalhava nas fábricas do Rio de Janeiro, 

havia sofrido abusos consecutivos por parte de seu padrasto. Cícera, a mãe da menina ao 

descobrir o que havia acontecido à filha, começou a luta para que a filha realizasse o aborto, 

enquanto denunciava o seu então companheiro, pedindo sua prisão. O caso tornou-se público 

no Rio de Janeiro, pois apesar da legislação garantir a realização do aborto nesses casos, os 

                                                 
1  Danda Prado. Depoimento à autora, gravado em 25/06/2008. 
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médicos se recusavam a tal. Até que a operária decidiu ir num programa de rádio da época, 

solicitar ajuda publicamente: 

 

De repente eu chego ao Brasil e coincide de eu chegar ao Rio de Janeiro nas 
vésperas de um debate sobre aborto. A motivação era de uma operária de uma 
fábrica lá do Rio, cuja filha tinha sido estuprada pelo padrasto [...] a menina tinha 
12 ou 13 anos e o padrasto mantinha relações com ela [...] Aí, ela tinha direito pela 
lei ao aborto. E a mãe desesperada, por que aí a menina ia perder a escola e tudo, 
foi ao programa da Cidinha Campos, e pediu ao público que encontrasse um 
médico, porque ela tinha ido a vários e os médicos tinham medo, porque a lei do 
aborto, o médico não pode automaticamente praticar o aborto, ele tem que 
justificar, diante de um juiz, pra ir ter autorização e poder fazer o aborto. E essa 
operária estava pedindo! [...]2  

 

Danda acompanhou Cícera em sua busca para conseguir a autorização judicial que ela 

precisava. Depois ela entrevistou Cícera e narrou, a partir dos depoimentos da operária 

nordestina, sua trajetória no livro “Cícera, um destino de mulher: autobiografia duma 

imigrante nordestina, operária têxtil”. O livro foi publicado em 1981, com autoria de Cícera e 

Danda. “Cícera me impressionou enquanto personagem representativo da luta vã e sem 

perspectiva que é a nossa – de todas as mulheres – nesta cultura patriarcal. Como todas nós, 

ela corre, buscando sua realização pessoal através duma prestação de serviços sem fim” 

(OLIVEIRA;PRADO, 1981:126).  Esse é um dos muitos episódios que mostram a inquietação 

constante de Danda com as capturas biopolíticas, com o lugar destinado às mulheres numa 

cultura patriarcal.  

Identificada com a “segunda onda” ou “geração” do feminismo, os pesquisadores a 

buscam para falar e palestrar sobre esses temas. Contudo, ela lembra que teria outros assuntos 

que a instigam na atualidade, pois reafirmam a captura dos corpos de maneiras diferenciadas. 

Um devir nomadizante a mantém atenta à molaridade do poder, às formas de sujeição 

recriadas incessantemente, através de um investimento constante em escapar aos códigos e às 

normas enrijecedoras. Digo isso porque em nossa primeira entrevista ela estava empolgada 

com o publicação do livro O que é transexualidade, de Berenice Bento - na época a 

publicação mais recente da Coleção Primeiros Passos, da Editora Brasiliense, coordenada por 

ela. Além do livro, Danda me perguntava se eu havia assistido ao filme argentino “XXY”. 

Temas que questionam os investimentos biopolíticos constantes que procuram reduzir a 

multiplicidade da existência ao binarismo sexual, através de práticas e discursos que apagam 

os rastros da polissemia dos seres.  

                                                 
2  Danda Prado. Depoimento à autora, gravado em 25/06/2008. 
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Se no caso do aborto, os investimentos biopolíticos impedem a mulher de 

gerir/interferir em seu próprio corpo, no caso dos intersexos e transexuais esses mesmos 

investimentos impelem a interferência para adequar esses corpos aos modelos dimórficos 

(homem e mulher), “normalizando” sua suposta “anormalidade”. Boa parte do que chamamos 

hoje de intersexos é incitada à cirurgia logo após o nascimento para adequarem-se, 

geralmente, ao “sexo feminino”. Já no caso dos transexuais a medicina e as ciências-psi 

(psicologia, psicanálise, psiquiatria) devassam corpos e mentes com o objetivo de identificar 

os “transexuais verdadeiros”, tendo como norma o referente binário e falocêntrico3.  

Creio que um eixo comum permeia a inquietação de Danda – inquietação que marca o 

compromisso e o cuidado com o mundo sobre o qual Hannah Arendt escreveu – com as 

capturas do corpo das mulheres e dos corpos trans ou intersexos:  as coerções e violências que 

ainda constrangem as primeiras e que também investem na captura ou transformação dos 

segundos, pois que ambos devem permanecer assujeitados à ordem dimórfica do patriarcado, 

na qual “as mulheres são ideológica e culturalmente educadas para casar e ter filhos, como 

objetivo máximo a ser alcançado” (PRADO, 1984:82). Ainda o são, podemos dizer, pois que 

isso ainda permanece inscrito “na educação, no lazer, nos meios de comunicação” (ibidem, 

p.82), nos investimentos biopolíticos que tratam do corpo da população, e atualmente 

investem, também, nas cirurgias de transgenitalização.   

Ao falar sobre as cirurgias de trangenitalização, Danda considera esse um tema difícil, 

porque inúmeras vezes passa pelo desejo da própria pessoa de mudar de sexo. No entanto, ela 

diz que se vivêssemos “talvez numa outra sociedade, as pessoas talvez desejassem mudar seu 

estilo de vida simplesmente. Quer dizer, a violência não precisaria existir. Por que se você 

pudesse escolher sempre, você, ou simplesmente se vestia de outro jeito ou não tinha 

importância...”4.   

Esses são alguns dos temas que abordarei ao escrever sobre a trajetória de Yolanda 

Cerquinho da Silva Prado, feminista brasileira que aos 80 anos mantém sua inquietação 

constante com o mundo, tecendo para si modos singulares de existência para além das 

capturas dos poderes que normatizam nossos corpos.  

 

 

 

                                                 
3  Considerações a partir do livro de Berenice Bento: A reinvenção do corpo: sexualidade e gênero na 

experiência transexual (RJ: Garamond, 2006). 
4  Danda Prado. Depoimento à autora gravado em 20/04/2009. 
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“Afrontou o sertão bravio”: imaginação geográfica e fotografias de uma 
expedição aos índios Carajá (1938) 

 
 Marcos Felipe de Brum Lopes 

 

Resumo: No âmbito de uma pesquisa sobre o fotógrafo austríaco Mario Baldi (1896-1957), 
este trabalho almeja articular o conceito de imaginação geográfica com fotografias 
produzidas numa expedição de filmagem dos índios Carajá, realizada em 1938, nas margens 
do Rio Araguaia. Aborda-se a prática fotográfica de Mario Baldi por meio do conceito de 
mediação cultural, através da qual o fotógrafo imagina e narra o interior do território 
brasileiro a partir das noções de “sertão” e “civilização”. A fotografia desempenhou um papel 
importante na construção de uma geografia imaginada do Brasil, por meio da veiculação de 
imagens de partes de seu território ainda não conquistadas. Tomando as fotografias como 
destinadas a tornar visualizável o “sertão”, trata-se de identificar em que medida e de que 
maneira funcionaram como meios de imaginar – construir por imagens – a geografia e as 
populações indígenas da região do Rio Araguaia. 
 
Palavras-chave: Fotografia – Imaginação Geográfica – Narrativa 

 
Abstract: In the context of a research on the Austrian photographer Mario Baldi (1896-1957), 
this paper aims to articulate the concept of geographical imagination with photographs 
produced in a cinematographic expedition (1938) among the Carajá indians of the Araguaia 
river. Baldi’s photographic practice is comprehended through the concept of cultural 
mediation, by which he imagines and narrates brazilian hinterland through notions of “sertão” 
and civilization. Photography had played an important role in the construction of an imagined 
geography of Brazil, by the dissemination of images of the unconquered parts of its territory. 
Assuming photographs as means by which the “sertão” becomes visualized, the article tries to 
identify how and to what extent those images contributed to imagine – build by images – the 
geography and the indigenous populations of the region of the Araguaia river. 
 
Keywords: Photography – Geographical Imagination – Narrative 

 

A história vem mantendo diálogos com a fotografia de forma cada vez mais intensa, 

seja no uso da imagem como fonte para história ou como objeto dela. Ao contrário, ainda que 

a geografia seja uma ciência erigida sobre imagens, esforços que relacionem criticamente a 

fotografia à geografia são recentes. Na obra Picturing Place: photography and the 

geographical imagination, dedicada ao assunto, Joan Schwartz e James Ryan aproximam a 

geografia da fotografia através do modo como historiadores vem desenvolvendo suas análises 

iconográficas e de cultura visual, assumindo a fotografia “as a socially constructed, culturally 

constituted and historically situated practice, and photographs as visual images, historical 

documents and material objects...”. (SCHWARTZ & RYAN, 2006:4) 

                                                 
  Universidade Federal Fluminense. Mestrando do PPGH-UFF. Bolsista do CNPq. 
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Semelhantemente à abrangente obra Picturing Place, este trabalho almeja abordar a 

fotografia como prática social, produtora de imagens cujos sentidos são socialmente 

construídos. Os conceitos-chave que norteiam a argumentação são os de espaço, imaginação 

geográfica (IG) e narrativa. 

Espaço e imaginação geográfica estão intimamente relacionados na medida em que a 

IG, como um modo de pensamento, articula o espaço, lugar e paisagem no fazer e significar 

da vida sócio-cultural, considerando a significância do espacial em todos os aspectos da 

existência social. Como afirmam Schwartz e Ryan: 

 

...we have interpreted the geographical imagination broadly to be the mechanism by 
which people come to know the world and situate themselves in space and time. It 
consists, in essence, of a chain of practices and processes by which geographical 
facts are ordered and imaginative geographies are constructed. Photography is one 
of these practices. (SCHWARTZ & RYAN, 2006:6) 
 

Na medida em que a consciência do tempo e do espaço é historicamente definida e que 

a narrativa é o meio de organizacao desta consciência (RICOUER, 1997), pode-se afirmar a 

narratividade das práticas e processos sociais que Schwartz e Ryan destacam como essenciais 

aos mecanismos da IG. 

 

 Imaginação geográfica do sertão brasileiro 

O sertão brasileiro, como um espaço geográfico, não dependeu apenas de mensurações 

científicas, mas também teve sua imagem construída a partir da IG, pois esta possui um 

interessante aspecto narrativo, dependendo de construções visuais e verbais, bem como de 

valores etnográficos e antropológicos que definam o desconhecido com algo apreensível pela 

racionalidade ocidental. Neste processo, o visual desempenha um papel importante, desde os 

desenhos, grafites e aquarelas dos viajantes até a fotografia, a partir da segunda metade do 

século XIX. 

No período entre 1930 e 1960, o fotojornalismo contribuiu para o desenvolvimento de 

uma imaginação geográfica, no Brasil, sobre suas áreas mais remotas. A idéia de terras 

remotas, lembre-se, é uma construção, já que parte de um referencial específico do lugar de 

fala de quem julga o sertão como distante. Tal imaginação geográfica era uma forma de narrar 

e traduzir o desconhecido em termos familiares. Além disso, era necessária para fazer valer o 

avanço sobre o Oeste, e legitimar, nos centros urbanos, os esforços nacionalistas de integração 

nacional. Maximizando a capacidade narrativa da fotografia, através de justaposições, cortes e 

relação texto/imagem, o fotojornalismo investiu na construção de um Brasil narrado. 
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A produção fotojornalística sobre o sertão tinha como contrapartida o consumo urbano 

da alteridade étnica e cultural. Porém, mais do que a satisfação de curiosidades de uma 

população leitora supostamente ávida pelo exótico, as narrativas se revestiam de uma 

importância nacional, na medida em que refletiam sobre a incorporação efetiva, ao território 

nacional, de espaços até então desconhecidos. Controlar os habitantes, dominar a natureza e 

resistir aos infortúnios do sertão era tão vital para o movimento quanto escolher bem as 

palavras e as imagens que se tornariam as janelas através das quais a cidade vislumbraria a 

empreitada nacional. Protagonistas dessa tradução visual, fotógrafos como Mario Baldi 

construíam suas narrativas em dialogo com tal cultura letrada e urbana de forma mais ou 

menos explícita. Seus trabalhos, se não atuavam como propaganda anunciada dos esforços de 

classificação e controle da paisagem e habitantes do interior, sugeriam interpretações e 

chamavam os leitores à reflexão sobre a alteridade étnica e cultural do país. 

 

“Afrontou o sertõ bravio” 

As duas primeiras expedições do fotógrafo Mario Baldi dedicadas ao contato com os 

índios Carajá ocorreram na segunda metade dos anos 1930. A primeira delas, em 1936, foi 

feita em companhia do príncipe D. Pedro de Orleans e Bragança, neto de D. Pedro II, e 

garantiu a Baldi cerca de 20 números consecutivos de reportagens na folha carioca A Noite 

Illustrada. Os trabalhos de Mario Baldi como secretário de D. Pedro abriram-lhe as portas 

para o mundo da fotografia de imprensa no Brasil, o que levou o jornal A Noite a envia-lo 

como fotógrafo, em 1938, à região do rio Araguaia. Desta vez, deveria acompanhar e 

fotografar a expedição de filmagem de Doralice Avellar, formada em fotografia e 

cinematografia na Alemanha, que desejava produzir um filme sobre o Brasil para concorrer 

em um festival de cinema europeu. O trabalho rendeu a Baldi um contrato oficial como 

fotógrafo do jornal A Noite, que publicaria a seguinte nota: 

 

Afrontou o sertão bravio: Mario Baldi, observador conciencioso e ótimo fotógrafo, 
regressou, ha pouco, de uma incursão ao interior goiano. Sertanista experimentado, 
tendo varias vezes realizado caminhadas arriscadas pelas regiões mais agrestes do 
país, ele fôra encarregado pela A NOITE de acompanhar uma neófita em 
semelhantes aventuras, a jovem Doralice Avelar, que, recentemente chegada da 
Alemanha, onde fez curso de cinematografia e fotografia, pretendia arriscar-se pelo 
sertão até á zona dos índios. (A NOITE, 1938) 
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As imagens produzidas na ocasião hoje se encontram na herança fotográfica deixada 

por Mario Baldi, dividida entre Brasil e Áustria.1 Nas aproximadamente 300 fotografias estão 

representadas as fases da viagem, desde as cidades de Goiás até as matas das margens do rio 

Araguaia. O auge da expedição se deu na Ilha do Bananal, no encontro e convívio com os 

índios Carajá.  

Dentre as cerca de 300 fotografias produzidas na expedição de 1938, destacam-se 

aquelas que valorizam o encontro de dois principais pólos, o branco e o índio. Mario Baldi, 

mesmo sendo austríaco e há apenas 11 anos no Brasil (o fotógrafo passou os anos entre 1928 

e 1934 na Europa), foi sensível às demandas ideológicas e discussões sociológicas acerca da 

formação do povo brasileiro. A expedição em si mesma estava destinada a construir e narrar o 

Brasil a partir de alguma essência do que fosse, de fato, o país e seu povo. Não sem motivo, 

os expedicionários passaram por cidades nordestinas e terminaram na Ilha do Bananal, para 

filmar os índios Carajá. Doralice Avellar, responsável pelas filmagens, elegeu o índio como 

centro de atenção de seu filme, que seria levado à Europa. Já Mario Baldi narrou a expedição 

em fotografias que representavam a diversidade étnica, fazendo dela um retrato do Brasil. 

De acordo com Renato Ortiz, os anos de 1930 e 1940 foram aqueles em que a 

intelectualidade brasileira tentou equacionar o problema da identidade nacional a partir da 

diversidade étnica e cultural que pluralizava a população do país. A questão era antiga: um 

território vasto e uma população dividida entre europeus, negros e indígenas. Ao final do 

século XIX, delineia-se entre a intelectualidade o pensamento do Brasil-cadinho, ou seja, de 

um Brasil resultado do cruzamento das três raças (Ortiz 1985: 37). Não obstante, a 

miscigenação racial era um entrave ao progresso, aos olhos de grande parte dos autores 

oitocentistas. Com o regime republicano e, principalmente, nos anos 1930, com a reorientação 

social e cultural promovida pelo Estado Novo (1937–1945), a miscigenação passa a ser 

considerada componente da identidade brasileira, muito em função da obra seminal de 

Gilberto Freyre, Casa Grande e Senzala, cuja idéia central era apreender o país a partir de 

pólos diversos e complementares (Ortiz 1985:42). 

De fato, quando consideramos a produção visual de Mario Baldi, vemo-la articulada 

com tal reflexão do que seria o Brasil, sua identidade nacional e seu povo. Em 1938, o 

fotógrafo já havia percebido que a identidade brasileira passava pela discussão das raças e 

que, dado o preconceito e pessimismo com que a miscigenação fora tratada nas décadas 

anteriores, o novo projeto de Brasil deveria investir na problemática dos contatos culturais e 

                                                 
1  Detém os documentos, no Brasil, a Secretaria de Cultura de Teresópolis e, na Áustria, o Museu Etnográfico 

de Viena. 
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não sobre a incompatibilidade racial. Como lidar com o inevitável choque oriundo de um 

Brasil urbano que almejava avançar sobre um Brasil incógnito? O cruzamento das raças 

poderia resolver a questão. (Ortiz 1985: 92). Consideramos que tal argumentação nunca 

deixou de dar destaque maior à contribuição dos brancos ao projeto de civilização brasileira. 

Particularmente expressiva é a longa reportagem fotográfica produzida por outro fotógrafo, 

Jean Manzon, e publicada na revista Paris Match, 14 anos depois da expedição de Mario 

Baldi. Metade de uma das páginas é dedicada à fotografia de legenda Rouge, blanc et noir. Na 

imagem, o homem branco domina o enquadramento, sendo o único que olha diretamente para 

a objetiva da câmera fotográfica, enquanto o negro e o índio complementam a cena e 

traduzem visualmente o título da reportagem: “Brésil” (Paris Match 1952). 

As fotografias da expedição de 1938 aproximam-se de um olhar fotojornalístico, 

voltado para a construção do acontecimento, do inusitado e de uma narração, diferentemente 

das imagens de 1936, mais próximas da observação etnográfica. Naturalmente, Baldi 

preocupou-se com a função que lhe foi designada pelo jornal: cobrir jornalisticamente a 

expedição de filmagem. Para além dessa justificativa que pode parecer automática, o trabalho 

do fotógrafo foi uma oportunidade para que construísse sua idéia de Brasil, de povo brasileiro, 

deslocando o índio do foco de observação e articulando-o com a presença de outra cultura 

estranha ao indígena, a do branco, que pode ora dominar seus enquadramentos, ora 

estabelecer pólos. As fotografias valorizam as reações desses pólos num encontro que se 

revestia de projeto nacional. Através da dramatização da captura do indígena pelas lentes da 

câmera de Doralice Avellar, o fotógrafo 

reflete sobre a diversidade cultural 

brasileira, que apreende o índio em 

imagem e verbo. Em contrapartida, Mario 

Baldi produz imagens nas quais o branco é 

deslocado de seu lugar de destaque e é 

articulado à cultura que lhe é estranha, ou 

seja, a indígena. 

A produção de um sentido visual 

dedicado à diversidade cultural e à questão 

do choque de culturas tem em Doralice 

Avellar um de seus principais 

sustentáculos. Mario Baldi elevou a 

“Doralice voltando d’um passeio a Canoa”. Pintada 
como índia, nas margens do Rio Araguaia. Ilha do 
Bananal, 1938. Gelatina de prata, 23x17. S.M.C. 
Teresópolis, Coleção Mario Baldi [Baldi n° 04952]. 
 
Mulher moderna, meio européia meio índia. Mario Baldi 
fez da fotógrafa um símbolo de brasilidade. Doralice 
aprendeu a manejar máquinas fotográficas e de cinema na 
Europa. No Brasil, à beira do Rio Araguaia, Mario Baldi 
fotografou sua companheira de viagem manejando 
instrumentos de uma cultura estranha. 
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companheira de viagem a símbolo de brasilidade. Num primeiro olhar, pode-se dizer que isso 

confere superioridade absoluta à civilização do branco no discurso visual do fotógrafo. 

Porém, Doralice Avellar é, em si mesma, produto genuíno do Brasil, uma vez que é filha de 

pai escandinavo e mãe índia brasileira (Baldi 1950:5). A variação baldiana do mito do 

cruzamento das raças faz com que o Brasil, simbolizado pela fotógrafa meio européia meio 

índia, vá a busca de si mesmo, reconheça sua origem primeira, sua origem indígena. 

As fotografias produzidas em 1938 figuram nas páginas do livro de Baldi, Uoni-Uoni 

conta sua história, 12 anos depois de sua produção na Ilha do Bananal. A reinterpretação das 

fotografias recupera o tema dos encontros culturais e da necessidade de levar-se em conta a 

figura do índio na construção da identidade nacional. 

A história é contada pelas falas de um 

narrador ficcional, um pequeno índio carajá. Essa é a 

primeira e principal característica da obra enquanto 

uma forma de aproximação entre o leitor urbano e o 

mundo indígena: significa o próprio índio falando ao 

não índio. A primeira parte do livro versa sobre o 

modo de vida indígena, suas lendas e costumes, 

quando, não raro, o narrador tece julgamentos sobre 

a civilização branca. A segunda parte é dedicada à 

chegada da expedição de Baldi e Avellar à Ilha do 

Bananal. Assim como nas fotografias, o texto 

valoriza o que o fotógrafo pensava sobre a reação 

indígena à chegada do branco civilizado, entretanto, 

agora, explorando a intertextualidade 

imagem/palavra. 

Nas imagens em que brancos e índios são 

representados, o tema do estranhamento norteia a 

produção do sentido visual, como na bela imagem em que se vê um pequeno índio 

contemplando a máquina filmadora e na imagem em que Uoni-Uoni presenteia Doralice 

Avellar com uma flecha. Enquanto o índio se apequena frente à câmera filmadora, na segunda 

imagem o índio enche o centro do enquadramento e sua posição de destaque sugere, ao 

mesmo tempo, a pequenez do branco frente ao novo. 

“Que coisa estranha!” Um menino 
Carajá [Uoni-Uoni] observando uma 
câmera filmadora. Ilha do Bananal, 
1938. Gelatina de prata, 12,4x12,9. 
S.M.C. Teresópolis, Coleção Mario 
Baldi [Baldi n° 04923]. 
 
“Eis o esquisito bicho de pernas de 
caranguejo gigante. Ele está zunindo que 
nem uma casa de marimbondo bravo. 
Masmeu irmão grande diz que são 
apenas as tripas do bicho que estão com 
fome” (Baldi 1950: 79). 
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Assim também ocorre nas fotografias nas quais a alteridade toma contornos de 

interação. Nelas, vemos o branco e o índio, cada um ao seu modo, ensinando algo ao outro. 

Aquilo que antes era estranho, passa ser o ponto de contato entre as culturas, como na imagem 

em que Doralice Avellar leva o pajé Kuhubara a olhar através da câmera e naquela em que 

Doralice Avellar (que no livro recebe o nome de Behederu) toma aulas de arco e flecha. É 

significativo o fato de que, nas sociedades indígenas, os homens são os únicos a manejar o 

arco e flechas. Enquanto o pajé não sabe como olhar pela câmera, Behederu tampouco sabe 

menejar o arco e flechas. As distâncias culturais são narradas pela interação dos homens e 

mulheres que as representam. 

Esta breve incursão pelas imagens da expedição de 1938 publicadas em Uoni-Uoni ..., 

não quer sugerir um olhar romântico sobre o pensamento de Mario Baldi, o qual pereceria 

livre de preconceitos e hierarquizações raciais típicas de seu tempo. A escolha do índio como 

narrador de sua própria história, por mais peculiar que possa ter sido, não significa uma 

abordagem pura e objetiva sobre a questão indígena no Brasil. O 

autor não consegue resolver o problema do choque de culturas, as 

diferenças existentes entre os protagonistas da narrativa saltam das 

páginas e chegam ao leitor, ele mesmo um Outro em relação ao 

narrador, que é um índio. 

A confissão de Baldi no prefácio 

ao livro reflete certa incerteza e 

expectativa de uma resolução posterior ao 

problema, ainda não encontrada pelo 

projeto nacional: “O meu maior 

contentamento seria que dêste livro 

resultasse um pouco de amizade, ou 

melhor compreensão dos leitores, para 

com os nossos irmãos de raça indígena, 

que como se sabe são os que têm mais 

direito, por assim dizer, a êste (sic) 

território imenso, e que representam, cem por cento, o Brasil” 

(Baldi 1950: 6). A raça indígena é raça irmã, no entanto, representa 

genuinamente o Brasil. Os índios têm direito a terra, mas o que 

Doralice Avellar atira 
com arco e flecha, 
com os índios Carajá. 
Ilha do Bananal, 
1938. Gelatina de 
prata, 16x23. S.M.C. 
Teresópolis, Coleção 
Mario Baldi [Baldi n.o 
04978]. 
“Uoni-Uoni mexe 
nervosamente os 
dedos, porque 
Behederu está 
segurando errado a 
flecha” (Baldi 1950: 
69). 

“Uoni-Uoni presenteia 
Behederu [Doralice 
Avellar] com uma flecha 
de caça”. Ilha do Bananal, 
1938. Gelatina de prata, 
12x17,5. S.M.C. 
Teresópolis, Coleção 
Mario Baldi [Baldi n° 
04944]. 
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dizer da fórmula “as nossas selvas e seus filhos” (Baldi 1950: 6), constantemente utilizada por 

Baldi e outros para designar o “sertão” e os indígenas? 

 

 Imaginação geográfica e as fotografias da expedição de 1938 

A relação entre a IG e a fotografia, em seus múltiplos usos e funções, é dinâmica. 

Sumariamente, os questionamentos sobre esta relação podem ser expressos da seguinte forma: 

 Como as fotografias funcionam como formas espaciais; 

 Como representam outros espaços, lugares e paisagens; 

 Como contextos espaciais diferentes moldam práticas fotográficas diferentes, bem 

como conferem significados diferentes às imagens fotográficas; 

 Como as fotografias produzem “imaginação geográfica”, ou seja, como moldam e 

produzem percepções do espaço. (SCHWARTZ & RYAN, 2006:6) 

 

Vimos no final da seção anterior que existiam conflitos e incongruências entre as 

possibilidades de se imaginar o espaço do território brasileiro, uma vez que não se tratava de 

espaço físico somente, mas de espaço simbólico, em disputa, que continha em sua extensão 

física, sociedades cujas culturas eram diversas. A fotografia 

como uma prática social e, no seu interior, as imagens 

produzidas pelo fotógrafo Mario Baldi eram formas de 

imaginar a geografia social brasileira na medida em que 

organizavam, segundo convenções e protocolos visuais, o 

espaço tridimensional em uma superfície bidimensional.  

A fotografia enquanto prática de um sujeito 

fotógrafo permite a plasticidade do resultado visual, pois o 

autor da imagem, através da sua competência técnica e 

intelectual, que traduzem sua mediação cultural 

(WILLIAMS, 2007:274-275) contribui para a construção da 

IG brasileira, já que visava deslocar uma geografia através 

do espaço-tempo inaugurado pela narrativa fotojornalística. 

Finalmente, as espacializações da imagem produzem 

sentido social, que articula seu agenciamento e produção 

com sua veiculação e leitura na imprensa. Nesse sentido, 

espacialização da imagem fotográfica deve ser entendida a 

“O feiticeiro ‘Kuhubara’ gosta 
muito de olhar pela objetiva da 
‘Askania’.” llha do Bananal, 
1938. Gelatina de prata, 17,5x 
19,4. S.M.C. Teresópolis, 
Coleção Mario Baldi [Baldi n.o 
04921]. 
 
Doralice Avellar leva o pajé 
Kuhubara a olhar através da 
câmera. De início, o pajé não vê 
coisa alguma. “Cerra bem os 
olhos e bem perto do tubo. 
Assim, está bem! Vês alguma 
coisa agora?” (Baldi 1950: 76). 
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9 

partir da sua capacidade de transformar o espaço numa miniatura do mundo, como afirmou 

Susan Sontag, (SONTAG, 1990) e na sua característica de artefato que circula através do 

espaço, produzindo sentidos sociais em estrita relação com demandas ideológicas, neste caso, 

demandas identitárias nacionais. Assim, os índios Carajá, na fotografia de Mario Baldi, foram 

representados na construção de uma visão de Brasil específica, datada da primeira metade do 

século XX, na qual o mito do cruzamento das raças foi elevado ao patamar de substância da 

identidade nacional. Não obstante, a equação que se resolvia ao nível do discurso não 

escondia totalmente os choques étnicos e culturais que emergiam do avanço do Brasil urbano 

sobre o Brasil “incógnito”. As fotografias desses índios, produzidas em 1938 e que refiguram 

no livro de Baldi, não só são frutos do período no qual foram produzidas e publicadas, mas 

também compõem a interpretação dada pelo fotógrafo ao complexo processo de convivência, 

conflito e negociação entre as sociedades indígenas e os demais grupos sociais brasileiros. 
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Andrade Lima Filho e o Movimento de Restauração Católica na Imprensa 
Pernambucana (1930 – 1937). 

 

Carlos André Silva de Moura 

 

Resumo:O movimento de Restauração Católica em Pernambuco contou com a participação 
de vários membros da Faculdade de Direito do Recife (F.D.R.), entre eles, destacamos 
Andrade Lima Filho. Neste trabalho analisamos a rede de sociabilidade deste homem das 
letras, católico e bacharel em Direito. Atuante na divulgação das idéias que defendiam a 
retomada do poder político da Igreja Católica, trabalhou em jornais como o Folha 
Universitaria, A Tribuna, A Cidade e o Diario do Nordeste, defendendo a formação de uma 
política forte, autoritária e com bases cristãs. Suas elocuções foram fundamentais para a 
recatolização em Pernambuco, entre os anos de 1930 e 1937, legitimando a proposta de Deus 
(catolicismo), Pátria (ordem) e Família (moral), junto às idéias conservadoras que circulavam 
no Estado no início do século XX. 
 
Palavras – chave: Intelectuais, Redes de sociabilidade, Recatolização  
 
Résumé:Le mouvement catholique de restauration à Pernambuco, a été remise en présence de 
plusieurs membres de la Faculté de Droit de Recife (F.D.R.) entre eux, nous mettons Andrade 
Lima Filho en evidénce. Cette article étude le réseau social pour cet homme de lettres, 
catholique et diplômé en droit. Active dans la diffusion d'idées qui a défendu la reprise de la 
puissance politique de l'Eglise Catholique, il a servi dans des journaux Folha Universitaria, A 
Tribuna et Diario do Nordeste, préconisant la formation d'une politique fort, autoritaire et 
avec bases chrétiennes. Votre conférence ont été essentielles à recatolização de Pernambuco, 
entre les années 1930 et 1937, pour légitimer la proposition de Dieu (le catholicisme), Patrie 
(ordre) et la Famille (morale), avec les idées conservatrices qui circulaient au début du XXe 
siècle. 
 
Mots-clés: Intellectuels, Réseaux sociaux, Mouvement de recatolização 
 

 

Neste artigo discutimos a atuação de Andrade Lima Filho no movimento de 

Restauração Católica no Recife entre os anos de 1930 e 1937. Filho de tradicional família de 

agricultores, católico, bacharel pela Faculdade de Direito do Recife e líder da Ação 

Integralista Brasileira no Estado, o letrado se destacou nas ações que buscavam a retomada do 

poder político pela Igreja Católica na primeira metade do século XX. 

 É importante destacarmos que para a construção de nossas discussões, observamos 

como Andrade Lima Filho atuou em uma rede de sociabilidade buscando legitimar suas 

ações. Circulando por vários redutos da intelectualidade na década de 1930, como a Rua do 

                                                      

  Mestrando em História Social da Cultura Regional pela Universidade Federal Rural de Pernambuco. Bolsista 
CAPES e integrante do grupo de pesquisa “Política, poder e discurso”, lotado no Departamento de Letras e 
Ciências Humanas da UFRPE / CNPq. E-mail: casmcarlos@yahoo.com.br 
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Imperador Dom Pedro II, o Café Continental1 e a Rua Nova, o pensador foi importante 

doutrinador político-religioso. Para Jean – François Sirinelli, esse “pequeno mundo estreito”, 

era fundamental para os letrados divulgarem seus pensamentos, organizarem idéias, receber 

influências de outras localidades (RÉMOND, 2003: 248). Percebemos que as temáticas 

discutidas nas matérias dos jornais da capital pernambucana muitas vezes eram originárias 

nos espaços de sociabilidade, que integravam indivíduos de várias camadas sociais, debatendo 

sobre os mais diversos assuntos.  

 Nesse ambiente de idéias, na urbe que se transformava entre o tradicional e o 

moderno, estava Andrade Lima Filho. Advindo da Zona da Mata pernambucana, o intelectual 

chegou ao Recife em 1927 para continuar seus estudos no Colégio Salesiano. Na instituição 

foi redator de um jornal estudantil, estabelecendo contato com a imprensa comprometida com 

os valores católicos. Em 1931 chegou à Faculdade de Direito, trabalhando no mesmo ano 

como revisor do jornal Diario da Manhã. Nos ambientes que refletiam a “Cidade das Letras”, 

recheadas de manifestações e vontades, tornando tais espaços enigmáticos para a construção 

da História, Andrade Lima Filho manteve relações com diversas áreas da construção 

intelectual.   

A imprensa religiosa era fundamental para a doutrinação dos jovens letrados. Entre os 

títulos mais lidos se destacava a revista A Ordem, considerada a porta voz dos intelectuais 

comprometidos com os valores católicos (RODRIGUES, 2005: 123). Dirigida por Alceu 

Amoroso Lima e com intervenção direta de Dom Sebastião Leme, o periódico proporcionava 

o debate de retomada do poder católico na política nacional. Com forte influência do 

tradicionalismo, destacado pelos pensadores da direita política, Andrade Lima logo se 

identificou com as propostas de recatolização, que incentivava a participação da 

intelectualidade nas realizações do clero. 

 Em nosso percurso, buscamos discutir as atuações políticas do bacharel, os contatos 

com outros membros da Faculdade de Direito e o papel desempenhado na imprensa 

pernambucana para a divulgação de uma política autoritária e intervencionista. A participação 

de Andrade Lima Filho nas atividades da recatolização foi fundamental para a adesão de 

alguns militantes. O status de bacharel em Direito legitimava os discursos dos letrados da 

“Casa de Tobias”2, por isso, os movimentos que eram apoiados por componentes da 

                                                      

1  O Café Continental, localizado na esquina da Rua do Imperador com a Rua 1° de Março, ficou conhecido por 
seus freqüentadores como Café Lafayette, assim chamado por estar vizinho à charutaria e do ponto de 
cigarros da Fabrica Lafayette.  

2  Homenagem prestada pelos estudantes da Faculdade de Direito ao pensador Tobias Barreto. 
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instituição receberam adesão de parte da população devido à posição social que ocupavam 

(PEREIRA, 1983: 78).  

Daniel Pécaut ao analisar os intelectuais brasileiros dos anos de 1930 destacou suas 

relações com as Ciências Sociais, observando que tais indivíduos estavam preocupados com a 

formação cultural, nacional e o desenvolvimento social do país. Tal fato foi determinante para 

a militância política em instituições de ensino superior, nas quais eram formados os discursos 

dos movimentos políticos de massa (PÉCAUT, 1990: 07).  

A defesa da nacionalidade difundida pelos intelectuais, assim como as propostas 

cristãs, foi fundamental para a promoção da ordem versus a desordem social e política 

(BALANDIER, 1997: 45). Entre 1930 e 1937, percebemos que no Recife a Faculdade de 

Direito era o principal lócus das formações discursivas que envolviam o catolicismo, 

nacionalidade e moral, fato que recebeu apoio dos membros conservadores e da direita 

política da instituição.  

 

A Faculdade de Direito e o Movimento de Restauração Católica no Recife 

 

 O Movimento de Restauração Católica no Brasil teve início com a Carta Pastoral de 

Dom Leme, publicada ao assumir a Arquidiocese do Recife em 19163. Na epístola, o novo 

bispo traçou um panorama das questões políticas e sociais do país daquele momento, 

demonstrando quais deveriam ser as ações do clero e dos leigos para a retomada da ordem. 

Dom Leme fez referência direta à participação dos intelectuais na política brasileira, 

afirmando seu potencial e sua boa relação com as doutrinas católicas, destacando, sobretudo, 

como os letrados ainda estavam pouco envolvidos com as questões nacionais. 

O amparo dos valores tradicionais e o fortalecimento do catolicismo no Brasil foram 

as principais propostas de Dom Leme. Para o arcebispo, “por indole, por educação e até por 

patriotismo, o nosso povo é, e não póde deixar de ser, proselyto do catholicismo” (LEME, 

1916: 28). A divulgação das doutrinas católicas era considerada uma obrigação de todos os 

indivíduos preocupados com o futuro nacional, pois “se anuncio o evangelho, não tenho de 

me glorificar, pois sobre mim pesa essa obrigação.” (BÍBLIA, 1993: 1 Coríntios 9: 16). Para 

os pensadores católicos, no início do século XX a pátria necessitava de uma relação de fé, a 

qual os líderes da Igreja deveriam estar inseridos nas decisões políticas do país. 

                                                      

3  Apenas em 1918, pela Bula Cum urbs Recife do Papa Bento XV, as Arquidioceses de Olinda e do Recife 
passaram a ser geridas pelo mesmo bispado. 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Para Alcir Lenharo, no momento de expansão do poder eclesiástico, os governos 

autoritários se utilizaram da religião para o fortalecimento dos seus discursos (LENHARO, 

1986: 18). Ao instante que a política se legitimava pelo eclesiástico, o religioso procurava 

reingressar em suas estruturas, separadas oficialmente no Brasil a partir da constituição de 

1891. Entre 1930 e 1937, a relação entre o poder político e o religioso foi de apoio recíproco 

para combater as doutrinas contrárias, a exemplo do comunismo.   

Após a “Revolução” de 1930 a intelectualidade da escola jurídica do Recife buscava 

um movimento político que representasse suas concepções de transformação social. Várias 

foram as tendências partidárias que chegavam à Faculdade de Direito como opções para a 

intelectualidade no início do século XX. Para Nilo Pereira, o nacionalismo foi a conseqüência 

de uma nova realidade que se percebia no Brasil. As faculdades vivenciavam uma inquietude 

de conceitos e teorias políticas, buscavam defender uma visão que melhor se aplicasse a 

salvação nacional (PEREIRA, 1977: 229). 

O patriotismo de alguns membros da F.D.R. estava alinhado com as propostas da 

Igreja, principalmente os grupos que reconheciam nos dogmas do catolicismo a salvação para 

as problemáticas que o Brasil vinha atravessando, como a crise econômica, política e o 

“desarranjo religioso”. O fortalecimento da pátria era visto a partir da valorização das 

tradições e dos costumes, buscando definir o sentimento de pertencimento cultural, social e 

religioso. O Jornal A Voz do Recife divulgou em seu editorial uma discussão sobre as relações 

do patriotismo como as tradições nacionais. No texto os editores demonstraram que o 

sentimento patriótico estava além dos símbolos nacionais. Para o periódico: 

   

[…] A Patria não é tão somente o torrão onde nascemos. Não poucas são as 
pessoas que erroneamente, assim pensam. A língua, que falamos, a religião, que 
professamos, as tradições, que veneramos, as virtudes, os feitos dos antepassados, 
tudo isso, num conjunto harmonioso, é o que merece o nome de Patria. 
É na bandeira que a simbolisa enxergamos esse maravilhoso conjunto. E é por isso 
que o pendão Nacional tem algo de sagrado. Se elle representasse apenas uma 
extensão territorial, de pouca monta seria e o valor da Patria devera ser aferido por 
aquelle extensão. 
Amamos o Brasil, não por ser territorialmente grande. A língua, em que pela vez 
primeira o pronumciamos, o catolicismo, que o civilizou, o heroísmo de nossos 
anos, que defenderam o patrimônio Nacional contra a ganância demolidora, nossas 
tradições gloriosas são as razões do nosso acendrado affecto á Terra de Santa 
Cruz. (A Voz do Recife, out. 1937: 01). 

 

 Nesse instante de reafirmação da nacionalidade brasileira, os intelectuais da Faculdade 

de Direito mergulharam em leituras que representavam o pensamento conservador do período. 

Gilberto Amado, Oliveira Viana, Alceu Amoroso Lima, Severino Sobra, Plínio Salgado, 

Azevedo Amaral e Miguel Reale, foram nomes que embalaram as discussões de alguns 
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membros da instituição que defendiam a formação autoritária e conservadora no Brasil 

(PEREIRA, 1977: 229). 

Embalados por discussões políticas e de cunho restaurador, os estudantes 

empenharam-se na organização de movimentos que buscavam aglutinar acadêmicos que 

defendessem uma corrente política conservadora. Entre tais organizações, destacamos as 

atividades do Diretório Acadêmico da turma de 1932, que se empenhavam na defesa das 

relações entre o Estado e a Igreja. Com a direção de Gil de Methodio Maranhão e a 

participação em diversos cargos de Amaro Quintas, Andrade Lima Filho, Álvaro Lins, Evaldo 

Coutinho, Luiz Leite da Costa, Otávio Leopoldo de Morais, João Roma, Manuel Diegues 

Júnior e Nilo Pereira, a representação estudantil promoveu várias ações de defesa da 

nacionalidade e das tradições religiosas. 

A instituição dos estudantes foi atuante no envolvimento com as questões política da 

década de 1930. Em novembro do mesmo ano da sua fundação foi organizado o Núcleo 

Provincial da Ação Integralista Brasileira em Pernambuco. Com a assinatura do Manifesto do 

Recife, alguns intelectuais da “Casa de Tobias”, liderados por Andrade Lima Filho, apoiaram 

as propostas nacionais do Integralismo que tinha como chefe o sociólogo Plínio Salgado.  

Entre os professores que defenderam os discursos conservadores e de Restauração 

Católica no Recife, destacamos Andrade Bezerra, que durante seu mandato como diretor da 

F.D.R. esteve presente nas realizações do Diretório em 1932. Atuante nas atividades de 

recristianização junto a Andrade Lima Filho, o docente discursou em vários eventos que 

reuniram a intelectualidade pernambucana. Na visita de Plínio Salgado à Faculdade, Andrade 

Bezerra demonstrou seu entusiasmo com as movimentações dos “Camisas-verdes”4. 

Reconhecendo ser uma organização político-religiosa e de caráter intelectual, o professor 

manteve-se simpático ao slogan Deus (Catolicismo), Pátria (Nacionalismo) e Família (Moral) 

(Folha Universitaria, 1° quinzena. ago. 1933: 09). 

 Líder do jornal A Tribuna, uma das principais peças para a Restauração Católica, 

Andrade Bezerra organizou o periódico defendendo os discursos católicos e das tradições 

nacionais. Já como diretor do Centro Dom Vital no Recife, promoveu várias atividades de 

orientação religiosa. Seu principal objetivo era a promoção da “cultura católica superior”, que 

seria guiada por intelectuais comprometidos com o catolicismo (A Tribuna, 05 abr. 1933: 

01).  

                                                      

4  Os integralistas também eram conhecidos como os “Camisas-Verdes”. Tal classificação era referência a cor 
do seu uniforme, que era composto por calça preta e camisa verde. 
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Em seus discursos, o professor realizou várias críticas aos letrados que não seguiam 

intensamente os dogmas religiosos, por isso propunha a “recatolização dos católicos” como 

forma de combater aos períodos que “rondavam” a sociedade. Para Andrade Bezerra: 

  

[…] antes de mais nada os católicos se esclareçam sobre a essência de sua Fé. 
Realizamos, agora, na medida do possível, a obra imediata e urgente, que se nos 
apresenta: orientar a consciência católica na sua participação á vida política da 
nação. Mas que isso não nos faça esquecer o outro dever mais alto e fundamental: 
atacar em suas raízes a ignorancia do nosso catolicismo, organizando o ensino 
católico superior, estendendo os círculos de estudo, as revistas, as conferencias, as 
escolas de cultura religiosa, empreendendo, por todos os meios a nosso alcance, 
uma obra de cultura, capaz de transformar o nosso catolicismo sentimental em um 
catolicismo racional e objectivo […] 
Entre nós, os males do catolicismo não praticante se estenderam de modo tal, que 
hoje a recatolização dos católicos é tão necessária, ou mais, do que a evangelização 
dos incrédulos. E o sentido mais concreto dessa recatolização é mostrar aos 
católicos que o dever político se subordina ao dever cultural, pois a ignorancia 
ainda campeia entre nós católicos quando aos deveres mais elementares de nossa 
Fé, e, finalmente, que o dever espiritual excede a todos os demais e que só por ele 
chegaremos a cumprir honestamente os outros dias. (A Tribuna, 11 jan. 1933: 01). 

 

Os debates realizados por Andrade Bezerra na imprensa pernambucana foram 

fundamentais para o movimento restaurador, aglutinando letrados para a retomada do poder 

da Igreja na política nacional. Nesse momento as propostas de Andrade Lima Filho também 

se voltaram para a formação da neocristandade, instruindo fiéis para o reconhecimento do 

poder dos discursos e dogmas da Igreja de Roma.  

 

Andrade Lima Filho e o Discurso de Recristianização 

 

  Católico e crítico da laicização do país, Andrade Lima Filho foi reconhecido 

nacionalmente a partir dos seus escritos na capital pernambucana. Sua maior atuação no meio 

jornalístico, colaborando com a recatolização, foi como diretor do Diario do Nordeste, jornal 

que destacava a importância da recristianização e formação da neocristandade no país, 

alinhando seus discursos às propostas da Ação Integralista Brasileira.  

Várias personalidades do âmbito acadêmico e religioso que publicaram no periódico 

demonstravam apoio ao movimento da Igreja no Brasil. No exemplar de 22 de setembro de 

1937, o professor Prado Valadares comparou a vida de Jesus com o revolucionário Lênin. 

Para o acadêmico, o líder da Revolução Russa era considerado um louco devido à suas 

posições políticas. Jesus Cristo era um santo que não permitia a difusão de doutrinas 

estranhas, vindo ao mundo para salvar a humanidade dos pecados, por tais motivos, os 

brasileiros não deveriam ter dúvidas em suas escolhas. O docente terminou seu texto 
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afirmando que “O Brasil de fato adoeceu. E gravemente. Mas está muito a mão faze-lo 

convalescer e sarar. O remédio é cristianiza-lo. O remédio é Jesus” (Diario do Nordeste, 22 

set. 1937: 03). 

No jornal A Cidade, outro lócus discursivo dos membros da F.D.R. que apoiava o 

movimento recatolizador, realizava a divulgação de idéias que permeavam por várias 

instâncias, desde a posse de membros do governo a doutrinamento dos leitores. Como diretor 

do periódico, Andrade Lima Filho foi um dos maiores articuladores do pensamento 

conservador, destacando sempre a importância da relação entre o político e o religioso e os 

perigos que as doutrinas de esquerda traziam ao Estado.  

Analisando a posse do general da 7º Região Militar do Nordeste, o diretor d’A Cidade 

enfatizou a importância do seu posicionamento político. Para Andrade Lima Filho, a chegada 

de Newton Cavalcanti ao Recife foi festejada pelos conservadores devido “ele próprio 

confessa ser: o inimigo n° 1 do comunismo”. Por isso, ao chegar à capital pernambucana foi 

recebido pela “família nordestina, cujos sentimentos cristãos meses antes foram ultrajados 

pela sanha diabólica dos bolchevistas de Natal e de Recife”. O Diretor do periódico termina 

seu texto afirmando que: 

  

[…] O general Newton Cavalcanti vinha se constituir o baluarte da resistência 
nacionalista do nordeste à audácia dos agentes moscovitas. E desde então, á frente 
do comando das unidades da 7° Região tornou-se Newton Cavalcanti o polarizador 
de todas as energias cívicas, de todos os esforços e de todos os anseios patrióticos 
dos nordestinos em luta aberta contra a fúria desencadeada das quatro bestas do 
apocalipse soviético (A cidade, 17 set. 1936: 03). 

 

Nos artigos publicados por Andrade Lima o comunismo era o principal alvo de ataque, 

assim com a maçonaria e as leis laicizantes. Sua formação familiar, religiosa e intelectual, 

como aluno de Andrade Bezerra e companheiro de turma de Nilo Pereira5, conduziu o 

intelectual aos redutos de discussão sobre o conservadorismo político de direita. Nesses 

ambientes, o então estudante absorveu os principais debates sobre ordem e autoritarismo, 

entrando em contato com as publicações que circulavam entre a direita política no Recife.  

Andrade Lima Filho através da imprensa pernambucana conduziu uma cruzada contra 

o comunismo e em defesa da Restauração Católica (Diario do Nordeste, 02 Nov. 1937: 03). 

                                                      

5  Nilo Pereira foi estudante da Faculdade de Direito do Recife, atuando em movimentos conservadores junto 
com Andrade Lima Filho durante os anos de 1930. Sua principal proposta estava baseada na defesa do ensino 
religioso obrigatório, destacando a importância da família para o fortalecimento da moral nacional. Durante o 
Estado Novo o bacharel ocupou o cargo de Direto Estadual de Educação, defendendo a educação como meio 
de promoção da ordem social. 
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Nos vários jornais em que trabalhou como revisor, articulista, editor ou diretor não deixou de 

defender a retomada do poder católico nas decisões políticas do país. Nos periódicos manteve 

colunas de doutrinamento, como na Folha Universitaria e no Diario do Nordeste, destacando 

a importância da relação do político com o religioso.  

Sua posição política como líder da Ação Integralista Brasileira em Pernambuco gerou 

fortes atritos com o governo de Agamenon Magalhães. A partir de dezembro de 1937, 

Andrade Lima Filho passou a ser perseguido pelo Estado Novo varguista, sendo proibido de 

publicar seus textos após o fechamento do Diario do Nordeste em março de 1938. Em junho 

do mesmo ano o intelectual caiu na clandestinidade, sendo preso pela polícia política do 

regime, mesmo assim, não abandonou suas concepções, principalmente religiosas e políticas 

(LIMA FILHO, 1976). 

Percebemos em nossas discussões que parte da imprensa no Recife foi um espaço de 

divulgação das propostas dos intelectuais de direita entre os anos de 1930 e 1937. Nesse 

ambiente de circulação de idéias, Andrade Lima Filho atuou como um dos principais 

representantes dos discursos conservadores. Suas atividades foram fundamentais para a 

legitimação dos discursos de Restauração Católica na cidade. Os espaços de sociabilidade dos 

intelectuais de direita funcionaram como legitimadores da relação do político com o sagrado, 

sendo peça importante para que os indivíduos de várias camadas sociais entrassem em contato 

com as propostas iniciadas em 1916 com Dom Sebastião Leme. 
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As prescrições para a formação de historiadores no Brasil 
 

Aryana Lima Costa 
 
RESUMO: Este trabalho, parte inicial de uma pesquisa de dissertação, tem como objetivo 
somar às discussões da historiografia do ensino de história no que se refere ao nível superior, 
área que ainda não possui uma produção tão vasta quanto os outros níveis de ensino. 
Tomando por base a bibliografia já publicada, as prescrições para a formação dos 
historiadores (Currículo mínimo, DCN, Projetos de Lei para regulamentação da profissão) e 
documentos produzidos por instituições diretamente envolvidas na área, como a própria 
ANPUH, nosso objetivo é aprofundar a discussão em torno do perfil do historiador formado 
nos cursos de graduação. Algumas das questões postas atualmente como a relação entre 
licenciaturas e bacharelados, entre história e educação, revelam uma discussão de forma 
alguma recente e que extrapola o âmbito administrativo dos cursos, adentrando a esfera da 
constituição da disciplina no país e da historiografia.  
 
Palavras-chave: ensino superior, historiador, historiografia. 
 
ABSTRACT: This study is the initial part of a dissertation and has as objective to add up to 
the discussions in the teaching of history historiography as to what concerns education in 
universities, which is an area that is not as studied as the other levels of education. Based on 
the already existing bibliography, the prescriptions for the formation of historians and 
documents produced by institutions directly related to the subject, our intention is to deepen 
the discussion regarding the historian’s profile in our graduation courses. Some of the issues 
currently debated, such as the relation between history and education, reveal a discussion 
that’s not recent and that extend to the constitution of this discipline in our country and to 
historiography.  
 
Keywords: university education, historian, historiography.   
 

1. Introdução 

Porque não se pode mais, nesse início de século XXI, discutir história1 deixando o 

sujeito que toma para si a competência para tanto, isto é, o historiador, em segundo plano, é 

que as discussões sobre sua formação, sua atuação, sua produção e inserção no conjunto das 

relações sociais que o cercam se tornaram cada vez mais frequentes. Ou seja, os historiadores 

estão olhando mais para si mesmos. Extrapolando a tradicional discussão sobre subjetividade 

e objetividade, vemos nas estantes das bibliotecas e livrarias cada vez mais obras, produtos 

das reflexões de historiadores, abordando a trajetória pessoal desses profissionais, que 

invariavelmente se entremeia com sua trajetória acadêmica/profissional. Ou então entrevistas, 

ou coletâneas de entrevistas, com o mesmo propósito.  

                                                 
  Programa de Pós-Graduação em História – UFPB / GT Ensino de História e Educação do RN. Mestranda. 

Capes/REUNI.  
1  Ao longo deste texto sempre no sentido de história-conhecimento. Quando estivermos falando do devir dos 

acontecimentos, nos referiremos a “processo histórico”. 
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 Na esteira desses novos caminhos percorridos, somamos as discussões travadas no 

campo da teoria e epistemologia e da metodologia da história. É precisamente na definição de 

seu objeto de estudo e dos seus procedimentos metodológicos que o historiador constitui sua 

identidade e se arvora das ferramentas para se inserir na trama geral das relações sociais e por 

extensão, no mercado de trabalho.  Seguindo os questionamentos já tão conhecidos de Michel 

de Certeau, o que fabrica o historiador quando faz história? O que é esta profissão? (2007: 

65), a operação de produção do conhecimento histórico nos fornece o caminho para uma 

tentativa de definição dessa identidade.  

Tendo isto em mente, decidimos nos concentrar na instância principal em que se 

formam os historiadores – as universidades – que é aquela em que se traça um perfil de 

profissional a ser formado. Sem desconsiderar a generosidade da disciplina que admite 

“intrusos” sem grandes complicações (como bem lembra Hobsbawm: “História não é 

memória ancestral ou tradição coletiva. É o que as pessoas aprenderam de padres, professores, 

autores de livros de história e compiladores de artigos para revistas e programas de televisão.” 

[1998: 20]), ousamos dizer que é nesta instância (a universidade) em que se encontram as 

“pesquisas de ponta”, as inovações teórico-metodológicas, mas principalmente a formação da 

mão de obra que (supostamente) ocupará os lugares que os historiadores transformaram em 

espaços de atuação: as escolas, os arquivos, os museus, as revistas, as consultorias, etc.    

Levando em consideração os fatores acima listados, bem como motivos de ordem mais 

“sublunar” (mas que ao fim e ao cabo também se articulam com o movimento de auto-

reflexão do qual falávamos acima), como por exemplo, a mobilização destes profissionais, no 

caso do Brasil, em participar das discussões à época da elaboração das Diretrizes Curriculares 

Nacionais para os cursos de graduação em História junto ao Ministério da Educação, tentamos 

entender como os historiadores estão imbricados na constituição de uma identidade para si por 

meio da sua ocupação e atuação na academia. Neste estudo tomam-se as prescrições para os 

cursos de graduação em História no Brasil como guias para entender a constituição da 

profissão entre nós. Problematizando essas prescrições (a saber os currículos, Diretrizes 

Curriculares Nacionais, projetos de regulamentação da profissão), percebemos os cursos de 

graduação como resultados de um processo histórico, frutos das ações de diversos sujeitos, 

possibilitando um agir consciente e orientado nas relações que estabelecemos com a formação 

do profissional de História no nosso presente. 
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2. Institucionalização do curso de História – primeiros passos 

No que concerne o Brasil, os cursos de História só vieram a surgir com o próprio 

estabelecimento de universidades brasileiras2, a partir das décadas de 20 e 30 do século XX. 

Segundo Eremildo Viana, foi nas Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras (FFCL) da USP, 

do Instituto Superior Sedes Sapientiae em 1933 e na Escola de Economia e Direito da 

Universidade do Distrito Federal (UDF) criada em 1935 onde foram fundados os primeiros 

cursos de História em nível superior (em 1939 a UDF foi transferida para a recém fundada 

Universidade do Brasil, onde se criou também uma FFCL).  

Os cursos superiores de História e Geografia eram reunidos em um só e as disciplinas 

específicas de História dividiam-se, via de regra, segundo os períodos cronológicos: História da 

Antiguidade e Idade Média no primeiro ano, História Moderna e História do Brasil no segundo, 

História contemporânea e do Brasil no terceiro e, no quarto, as disciplinas de formação didática. 

O objetivo principal dessas instituições era formar professores para o que seriam hoje os níveis 

de ensino fundamental e médio (Id, p. 75). Já então, essa estruturação era alvo de críticas, como 

nos relata a historiadora Maria Yedda Linhares, formada pela Universidade do Brasil, ao dizer 

que nesta não se praticava a pesquisa, ao contrário do que ocorria na USP, através do quê já 

podemos ver o quão desequilibrada sempre foi a relação entre formação para o ensino e 

formação para a pesquisa, além de detectar diferenças entre as duas universidades (LINHARES, 

1992). 

A questão está em que a história ensinada não se diferenciava muito daquela produzida 

pelos pesquisadores, ocorrendo quase que somente uma transposição de um nível ao outro, tendo 

em vista que os cursos eram mantidos sob o controle de alguns dos catedráticos que se atinham à 

chamada concepção tradicional, metódica da História, nos moldes daquilo que se produzia no 

Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro fundado em 1838. A problematização, a mudança e 

mesmo as discussões sobre a produção do conhecimento histórico não eram incentivadas, 

engessando a formação desses profissionais que só viria a conhecer uma renovação a partir das 

segundas e terceiras gerações a assumir as cadeiras de História o que certamente não foi um 

processo célere. Ainda em 1937, José Honório Rodrigues ao se referir ao currículo da Faculdade 

                                                 
2  Não desconhecemos a existência de universidades no Brasil anteriores à década de 30. No entanto, tomamos 

estas instituições como marcos pois foram as primeiras a realmente se consolidarem e vingar até os dias 
correntes, dando início à expansão das universidades pelo país. As tentativas anteriores não lograram êxito e 
findaram por fechar suas portas, como a Universidade do Amazonas em 1909, a de São Paulo em 1911 e a do 
Paraná em 1912. Em 1920 é criada a Universidade do Rio de Janeiro (que posteriormente se torna a 
Universidade do Distrito Federal) e em 1927 a Universidade de Minas Gerais. Estas sim, conseguem se 
firmar.  (CUNHA, 2007, p. 161 – 163). Em relação a cursos de História porém, os registros que encontramos 
sempre se referem à década de 30, como dito acima, na USP, no Instituto Sedes Sapientae e na UDF.      
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de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo soma ao coro das críticas aos 

cursos de História as seguintes afirmações:  

 

(em 1934, a universidade recém criada), e especialmente a sua Faculdade de 
Filosofia, era uma cidadela inexpugnável de conservadorismo, o mais rotineiro e 
arcaizante. Metodologia, pesquisa e historiografia eram totalmente desconhecidas. 
O ensino superior da história girava em torno das quatro disciplinas: História 
Antiga e Medieval, História Moderna e Contemporânea, História da América e 
História do Brasil. (RODRIGUES, apud FREITAS, 2006, p. 15-16).  

 

Em texto publicado no ano de 1971, ou seja, já passados mais de trinta anos, Francisco 

Iglésias, professor da Universidade Federal de Minas Gerais, ainda reclamava praticamente 

das mesmas questões: formação deficiente e pouca contribuição à produção historiográfica 

nacional. O autor chega mesmo a questionar a legitimidade dessas novas instituições na 

medida em que o que se tem feito a partir delas é pouco mais significativo do que o produzido 

anteriormente à sua existência.  

As questões relativas ao currículo e à Reforma Universitária levaram ao I Simpósio 

dos Professores de História do Ensino Superior, do qual foi criada a Associação Nacional dos 

Professores Universitários de História (ANPUH), em Marília, São Paulo3. Estavam em pauta 

principalmente a dupla formação proposta pela maioria dos cursos: para o pesquisador e o 

professor; a distribuição das disciplinas, a rigidez do currículo e outras foram levantadas, 

como por exemplo o sistema de cátedras.  

A formação de profissionais de História no Brasil passou por alguns percalços, 

especialmente a partir dos anos 70 com a implantação durante a ditadura militar das 

licenciaturas curtas em Estudos Sociais, disciplina que ocupou a carga horária de que 

dispunham História e Geografia nas escolas. Desde então, fez-se necessário a defesa da 

disciplina dentro da universidade – a delimitação do campo da História, dos seus saberes 

específicos e da atuação de seus profissionais. Algumas universidades mais antigas 

conseguiram manter este espaço enquanto as mais novas cederam para o que o regime exigia. 

Professora Joana Neves resume esse período:  

 

A mesma lei (lei nº5692 de 1971) determinou a substituição de História e Geografia – 
disciplinas específicas das quatro séries do antigo curso ginasial – pela área de 
Estudos Sociais, nas séries correspondentes – da 5ª à 8ª séries do primeiro grau. Os 
professores de História e Geografia poderiam atuar na área de Estudos Sociais, mas 
foram criados cursos de licenciatura curta para a formação daquele que seria o 
profissional específico para a área. O professor de Estudos Sociais. Além disso, todos 

                                                 
3  Desde 1981, a entidade se chama Associação Nacional de História, apesar de manter a mesma sigla – 

ANPUH. 
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os demais formados nas áreas de Ciências Sociais e Filosofia seriam aceitos como 
professores de Estudos Sociais. (...) A criação da Educação Moral e Cívica reforçou 
ainda, a implantação e consolidação dos cursos de Estudos Sociais que passaram a ser 
considerados os naturais formadores do ‘novo’ professor, requisitado para a ‘nova’ 
tarefa educativa. Criou-se até uma Licenciatura Plena em Educação Moral e Cívica, 
como complementação da Licenciatura curta em Estudos Sociais. (...) A reação, porém, 
não se fez esperar. O enfrentamento e a resistência dos professores e de muitas 
instituições educacionais e científicas conseguiram impedir que os des(mandos) da 
ditadura lograssem todos os efeitos pretendidos. (...) As Universidades Públicas mais 
antigas, onde já existiam os cursos de História e Geografia, recusaram-se a implantar 
a Licenciatura Curta de Estudos Sociais e, em conjunto com as instituições científicas, 
notadamente a ANPUH – Associação Nacional de História – desencadearam amplos 
debates para apontar as distorções das propostas oficiais. As críticas levantadas não se 
restringiam à formação do professor, mas contemplavam, também, a inadequação das 
mudanças impostas aos demais níveis de ensino. (NEVES, 2003, p. 43 – 45)  

 

É pertinente lembrar também a questão da censura ao conhecimento o que dificultava, 

quando não impedia, que a leitura de determinados autores ou que pesquisas fossem levadas 

adiante especialmente se tratassem de temas considerados subversivos pelo regime à época.   

Na década de 80, em meio à abertura política e à uma divulgação mais firme das 

recentes discussões historiográficas, um dos temas em pauta nos cursos de graduação era o da 

definição das licenciaturas. Em que medida deveria entrar em um currículo o conteúdo 

específico da área do conhecimento e o conteúdo didático e pedagógico necessários à 

formação de um professor? Estava posta a questão consensual de que o diálogo entre 

historiadores e pedagogos se tornava imprescindível4. 

Foi então que a indissociabilidade ensino-pesquisa foi posta em evidência. No que isso 

toca a graduação, significava questionar-se como a pesquisa e a extensão devem contribuir 

para a formação dos graduandos em suas áreas específicas. A crítica que se fez é que, por 

muitas vezes, a graduação se restringia à supervalorização da presença dos alunos em sala 

assistindo a aulas, sem vivência na sociedade em que devem atuar e interferir. Uma comissão 

formada por técnicos da Secretaria de Ensino Superior (SESu), professores representantes das 

diferentes regiões geográficas do país e membros da ANPUH empreendeu de 1981 a 1986 a 

Avaliação dos Cursos de História no Brasil (NEVES, 2003, p. 49). Alguns pontos comuns a 

todos os cursos de graduação foram levantados como licenciaturas x bacharelados, ensino x 

pesquisa, currículo mínimo, disciplinas teóricas, relações com o ensino de primeiro e segundo 

graus e a relação entre a graduação e a pós-graduação.  

    

 

                                                 
4  Ainda que nos encontros nacionais de ensino de História ainda escutemos de professores de disciplinas de 

prática de ensino comentários acerca da reclusão em que vivem os professores das disciplinas “de conteúdo”. 
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3. Década de 90 e novas configurações 

 

Para os cursos de História de 1962 até 1996, o parecer 377/62 do Conselho Federal de 

Educação determinava o currículo mínimo, revogado pela última LDB que conferia 

autonomia para que os cursos de graduação das universidades estabelecessem seus próprios 

Projetos Político-Pedagógicos no dito ano. Em abril de 2001 foi aprovado o parecer 492/201 

do CNE que estabelecera as Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de História – as 

DCN – cujo propósito foi servir como parâmetro para os currículos dos cursos.  

O texto das Diretrizes Curriculares do Curso de História, publicado pelo MEC, 

composto por uma Introdução, Perfil dos Formandos, Competências e Habilidades, 

Estruturação dos Cursos, Conteúdos Curriculares, Estágios e Atividades Complementares e 

Conexão com a Avaliação Institucional, tomou por base o texto escrito pela ANPUH (s.d.a) 

em quase sua totalidade. Assim, as questões levantadas pela Avaliação dos Cursos de 

Graduação da década de 80, anteriormente mencionadas, como a indissociabilidade 

ensino/pesquisa, as relações entre licenciaturas x bacharelados, disciplinas teóricas, relações 

com o ensino de primeiro e segundo graus, relações entre a graduação e a pós-graduação, etc. 

marcaram o texto das DCN. Dentre essas o ponto chave das Diretrizes é a relação ensino x 

pesquisa, transfigurada na definição do perfil de profissional de História, ponto este que foi e 

provavelmente continua sendo fonte de discussões entre os historiadores e os especialistas em 

educação. 

Marcada pela ênfase na produção do conhecimento através da pesquisa histórica, a 

proposta inicial da ANPUH era que recaísse sobre os cursos de História a formação de um 

profissional único, sem distinção entre pesquisador ou professor. Como afirma Joana Neves, 

isso significa “a produção do conhecimento nos diversos campos ou áreas da História tendo 

como efeito a sua qualificação para o exercício dessa relação quando, como professor, ele (o 

graduando) atuar nos outros níveis de ensino.” (2005, p. 80) Dito de outra forma, isto quer 

dizer a formação de um profissional que domine a sua disciplina – a História – e que saiba 

utilizá-la nos espaços onde é requisitada, como a sala de aula, daí que uma distinção entre 

professor e historiador deixa de ter sentido porque haveria um único profissional, capaz de 

atuar nesses diversos ambientes.  
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No documento final aprovado pelo MEC um ponto da proposta da ANPUH foi 

modificado: o da Estruturação dos Cursos. Isto motivou a reprovação das DCN do Ministério 

por parte da ANPUH5. 

Em sua proposta estava escrito que:  

 

É condição fundamental para o desenvolvimento desta proposta a articulação entre 
ensino, pesquisa e extensão, a qual deverá ser garantida pelas instituições com 
infra-estrutura material e de pessoal, através da constituição de espaços 
institucionais ( laboratórios, núcleos, etc.), que envolvam alunos de graduação, pós-
graduandos, profissionais da área, e promovam um processo de reflexão crítica, 
trocas de experiências, permitindo a interlocução entre a universidade e  a 
sociedade. Preservando-se o princípio geral da articulação teoria-prática, deverão 
ser desenvolvidas atividades no ambiente da instituição e/ou fora dela  que se 
destinem à consolidação do perfil desejado na forma de estágios, programas de 
iniciação científica e/ou similares e atividades acadêmicas complementares a 
critério dos Colegiados/Coordenações de Cursos, às quais serão atribuídos 
créditos. As instituições, com autonomia, deverão estruturar seus cursos,  
programas, disciplinas, áreas, setores ou outras modalidades, de acordo com seus 
objetivos específicos, assegurada a plena formação do historiador. 
 

Por sua vez, no texto que foi homologado pelo MEC, neste mesmo item temos: 

 

Os colegiados das instituições deverão estruturar seus cursos, programas, 
disciplinas, áreas, setores ou outras modalidades, de acordo com seus objetivos 
específicos, assegurada a plena formação do historiador. Deverão incluir no seu 
projeto pedagógico os critérios para o estabelecimento das disciplinas obrigatórias 
e optativas, das atividades acadêmicas do bacharelado e da licenciatura, e a sua 
forma de organização: modular, por crédito ou seriado. O curso de licenciatura 
deverá ser orientado também pelas Diretrizes para a Formação Inicial de 
Professores da Educação Básica em cursos de nível superior. 

Por conseguinte, a ANPUH entende que uma vez que se lista a necessidade de 

formação dos professores sob outra modalidade de curso, ocorre uma cisão na formação do 

profissional de História. Se a concepção deste profissional é de uma atuação na pesquisa e no 

ensino, por que separar a formação dos professores de História em um curso específico?  Ora, 

foi exatamente essa separação o alvo das críticas da ANPUH, que já viu seus esforços no 

sentido da regulamentação da profissão do historiador serem minados pela não aprovação do 

Projeto de Lei nº 2.047/99.  

Por outro lado, é justamente esta posição da entidade o alvo de reprovações por parte 

de outro grupo da academia, em sua maioria pertencente às Faculdades de Educação. Em 

texto para a ANPED (Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Educação), “A 

Formação do Professor de História no Brasil: novas diretrizes, velhos problemas”, Selva 

                                                 
5  “Por isso é impossível calar diante das distorções, deturpações, contradições (ou seria incompetência?) do 

MEC/CNE ao baixar diretrizes que, no mínimo, se contradizem no que diz respeito à formação dos 
professores de história.” (ANPUH, s.d.b) Em dezembro de 2004, a Anpuh também manifestou sua 
insatisfação em relação às DCNs do MEC em carta de protesto à reforma universitária (ANPUH, 2004). 
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Fonseca lança uma série de críticas sobre as Diretrizes Curriculares. Em resumo, a questão 

está em que 

  

O texto das Diretrizes, documento histórico, produção de historiadores brasileiros é 
explícito: os cursos de História devem formar o historiador, qualificado para o 
exercício da pesquisa. Atendida esta premissa o profissional estará apto para atuar nos 
diferentes campos; inclusive no magistério. Forma-se o historiador.  Sobre a formação 
do professor, o texto silencia. A produção do silêncio é uma operação lógica.  Certeau 
ao analisar o lugar social da produção historiográfica e o papel dos historiadores na 
sociedade afirma: “no que concerne às opções, o silêncio substitui a afirmação... Aqui 
o não-dito é ao mesmo tempo o inconfessado de textos que se tornaram pretextos...6 
Por que não dizer que o curso de História forma professores de História? Por que não 
confessar, para nós mesmos, formadores, que o campo de trabalho do historiador é 
basicamente o ensino? (...) Vivendo, construindo, fazendo história na realidade social 
brasileira o indivíduo que faz opção pelo curso de História se defronta com o seguinte 
dilema: Ser historiador ou ser professor de História? O documento curricular prescrito 
diz: “ser historiador, pesquisador”, o real dirá: “ser professor”. Por que não ser 
historiador e professor? Ou historiador-professor de História preparado para o 
exercício da pesquisa e do ensino? Por que não assumimos a formação do professor-
pesquisador? Como tornar-se professor de História neste contexto educacional? (2001, 
p. 8)    

 

Ao que poderíamos confrontar com o que diz Joana Neves:  

 

Essa proposição (a da ANPUH) traz para o interior dos cursos de graduação – mais 
exatamente para o núcleo curricular dos cursos, composto pelas disciplinas específicas 
– as questões pedagógicas, normalmente colocadas como apêndices exteriores e, quase 
sempre, estranhos ao curso. Nessa perspectiva o que se coloca é a necessidade de se 
romper o silêncio tradicional e estabelecer o indispensável diálogo com a área 
educacional. Entretanto, é preciso ter clareza quanto aos “sons” produzidos para que 
não haja ainda mais ruídos na comunicação. Sendo a qualificação para a produção do 
conhecimento histórico a meta a ser alcançada pelo curso, a pesquisa histórica deverá, 
por isso, condicionar a pedagogia do curso. Assim sendo, nesses termos, a superação 
da dicotomia licenciatura – bacharelado ou formação pedagógica x formação 
específica deverá se dar por meio de uma correção de termos. Não se trata na verdade 
de inserir em uma formação de historiador uma formação pedagógica que o habilite 
para promover a produção do conhecimento histórico nos níveis fundamental e médio 
de ensino (ou realizar o, assim chamado, conhecimento histórico escolar). Trata-se de 
reconhecer a importância do componente pedagógico na própria formação do 
historiador. (NEVES, 2005, p. 81)  

   

Existem algumas implicações na fala de Selva Fonseca. Ela aponta um sério problema: o 

de uma complicada relação entre as disciplinas específicas e as pedagógicas. Não é uma crítica 

de todo infundada, afinal de contas ela trata dos cursos de Licenciatura, cujo objetivo é a 

formação de professores. Caso estivesse redigindo um documento estritamente para a formação 

de professores, o enfoque dado pela ANPUH provavelmente atenderia às exigências da autora. 

Como não entende o curso superior de História como um momento somente para este tipo de 

                                                 
6  CERTEAU, M. A escrita da História da História. Rio de Janeiro: Forense, 1982, p..70. 

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

formação, a proposta da Associação versou sobre o historiador, o que nos parece como uma 

atitude mais próxima à uma correlação da definição do perfil deste profissional a partir das 

discussões teórico-metodológicas da disciplina. Enquanto que Selva parte da idéia de professor 

para os cursos de História, o “outro lado” (digamos assim) parte da idéia de historiador.  

Outra questão está em que, quando se condiciona os cursos de graduação por conta do 

campo de trabalho, como o ensino no caso do historiador, corremos o risco de cair em um 

reducionismo perigoso. Se este é o principal campo de trabalho para este profissional não 

significa que sua formação deva se restringir ao “dar aulas de História”, quase um tecnicismo 

que pensamos ter sido superado há algum tempo e que certamente a autora do texto 

desaprovaria. Afinal de contas, este professor saberá que devido à configuração atual da História 

ele precisará transitar por vários territórios (discussões teórico-metodológicas da área, outros 

espaços e temas “apropriados” pela História como museus e patrimônio histórico, as relações 

interdisciplinares, etc.) que extrapolam os momentos de ensino, se pretende lidar plenamente 

com a disciplina.       

Há quem possa pensar que tudo se resume apenas a uma questão de denominação. Afinal 

de contas, em ambos os lados se fala em professor-pesquisador, em historiador-professor, em 

produção de conhecimento. Contudo, a questão parece se estender para a esfera do político e da 

já conhecida conturbada relação entre historiadores e pedagogos, na definição dos territórios 

pertencentes a cada um, e que de tão evidente, já foi transformada em objetos de várias pesquisas 

acadêmicas.  

   

4. Conclusão 

   

Os historiadores transitam por caminhos tortuosos, pedregosos. De todas as ciências 

(ou áreas de conhecimento para quem não reconhece a história como ciência), são 

provavelmente os que mais são questionados sobre a legitimidade e utilidade do que 

produzem. Internamente lidam com o que já se tornou um consenso: uma identidade 

fragmentada, en miettes, como a chamaria François Dosse que assim caracterizou a escola dos 

Annales e que nós estendemos a toda a disciplina. Mas mesmo em meio à essa tensão, 

necessitam delimitar seu espaço - seja na universidade ou na sociedade -  e justificar seu papel 

enquanto produtores de conhecimento legítimo, para isso encontrando algum denominador 

comum que dê norte, parâmetro para a continuidade da formação de novos historiadores. 

Ainda que divirjam, é preciso que algo permaneça em pé após esse “cabo de força” para que 

se possa lançar mão da palavra “historiador” como sendo algo que nos define.    
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Tomamos nossas fontes como um caminho para revelar o não-dito de que fala Michel 

de Certeau. Como um meio de lançar luz sobre “o labirinto de posições a respeitar e de 

influências a solicitar, (...) o inconfessado de textos que se tornaram pretextos, a exterioridade 

daquilo que se faz em relação àquilo que se diz, e a eliminação de um lugar ou de uma força 

que se articula numa linguagem?” (2007, p. 76) Isto é, de se reconhecer enquanto um grupo 

em meio às relações sociais e de produção e de expor os mecanismos por trás do saber que 

produz. 

Elas serviram ao que de Certeau supôs: a transformação da história e no nosso caso, do 

historiador, em seu próprio objeto de reflexão, a realização desse gesto de conectar as idéias 

aos lugares, para esclarecer qual a ligação que se estabelece entre ele e a sociedade presente 

através das atividades técnicas (2007, p. 65). Somando a isto a reflexão de um outro pensador 

que busca o intelectual “no conjunto do sistema de relações no qual estas atividades (e, 

portanto, os grupos que as personificam) se encontram, no conjunto geral das relações 

sociais” (GRAMSCI, 1995, p. 7), abrem-se à nossa frente os caminhos para uma reflexão que, 

referindo-se à uma cultura histórica à qual os historiadores pertencem e com a qual se 

relacionam, consiga vislumbrar os nexos estabelecidos entre esses dois em seu duplo sentido: 

tanto o que a sociedade espera e exige dos historiadores quanto o que esses definem para si 

como sendo seus papéis nesta. 
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Raça e projeto nacional no ideário de José Martí 
 

Janete Abrão* 

 
RESUMO: José Martí, além de sua significativa obra poética e crítica e de sua contribuição 
teórica no que se refere ao âmbito político, em seu inalterável compromisso com a 
independência de Cuba e a fundação de uma república e de uma identidade cubana, há legado 
também considerações sobre a raça e críticas ao racismo em um contexto – o de fins do século 
XIX -, marcado pelo determinismo, pelo darwinismo social e por teorias que exaltavam a 
necessidade das nações evitarem a mestiçagem em prol de seu desenvolvimento. Neste 
sentido, este estudo pretende analisar, no ideário de José Martí, a questão racial e sua relação 
com o projeto nacional cubano. 
 
Palavras-chave: raça, projeto nacional cubano, José Martí 
 
ABSTRACT:Beyond the significant poetic works, the criticism and theorical contribution of 
José Martí, what is concerned in politics subject, in his trustworthy commitment with Cuba 
Independence and the creation of a Cuban Republic and identity; we also will explain a legacy 
of considerations about race and criticism to the racial discrimination in a context of – 19th 
century’s end – emphasized by determinism, social Darwinism and by theories that praised 
the nations’ need to avoid the miscegenetion in favor of their growing. In this sense, this study 
means to anlyze the racial matter and its relation with national Cuban project, both of them on 
José Martí’s philosophy.  
 
Keywords: race, national Cuban project, José Martí. 
 
 
 

Político, filósofo, escritor, jornalista e poeta, José Julián Martí Pérez, é cultuado em 

Cuba como o grande mártir da independência deste país. Seu pensamento foi de tal maneira 

importante que transcendeu as fronteiras de Cuba alcançando caráter internacional, além de 

representar grande influência na cultura cubana e demais culturas políticas latinoamericanas 

até os dias de hoje. 

Quando José Martí nasceu em Havana, em 28 de janeiro de 1853, Cuba permanecia 

sob a égide da Espanha e era uma das últimas províncias do Ultramar do já decadente 

império. Filho de um espanhol de Valência e de mãe proveniente das Ilhas Canárias, José 

Martí, aos dezesseis anos, influenciado pelas idéias emancipacionistas de seu professor, o 

poeta Rafael Maria de Mendive, publica seu primeiro drama patriótico em versos, o “Abdala”, 

no único número do jornal La Patria Libre. Este período é marcado pelo inicio da primeira 

luta pela soberania de Cuba, que ficou conhecida como a Guerra dos Dez Anos (1868-1878), 

a qual é apoiada publicamente pelo escritor. O clima é de pesada repressão e Martí acaba 

sendo preso devido aos seus ideais revolucionários: uma carta assinada por ele e seu melhor 

                                                 
*  Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS). Doutora em História Contemporânea (UB). 
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amigo, Fermín Valdés Dominguez, em que censuravam a conduta de um jovem que havia se 

aliado à causa do colonialismo espanhol é encontrada na casa onde Martí estava com um 

grupo de amigos. Devido ao fato, é condenado a seis anos de trabalhos forçados por sua 

participação política. Cabe acrescentar que, durante seis meses, é condenado a quebrar pedras 

na ilha de los Piños, a perversa prisão política de Cuba. Devido a sérios problemas de saúde 

agravados pela prisão, e por conta dos esforços de sua mãe, consegue o indulto e é deportado 

para a Espanha em 1871, aos dezoito anos. Na Espanha, publica El Presídio Político em 

Cuba, o primeiro de muitos manifestos sobre a independência, no qual conta os horrores que 

passou na prisão. Passa a articular a emancipação de Cuba com outros conterrâneos que se 

encontram no exílio, e levanta o tema da independência da colônia na imprensa espanhola. 

Em 1874, é licenciado em Direito, Literatura, Filosofia e Letras pela Universidad de 

Zaragoza. Muda-se para a França e, em 1875, para o México. Em 1877 viaja para a 

Guatemala, onde leciona na Universidad Nacional. Volta à Cuba em 1878, com o fim da 

Guerra dos Dez Anos, mas é novamente deportado no ano seguinte devido as suas atividades 

revolucionárias na denominada Guerra Chiquita, que durou um ano, de 1879 a 1880. Segue 

para os Estados Unidos onde vive em Nova York, entre 1881 e 1885. Antes, passa um curto 

período de tempo na Venezuela, mas tem problemas com o governo local e retorna à Nova 

York, onde trabalha nos jornais The Hour e The Sun. No ano de 1882 escreve artigos para o  

jornal argentino La Nación e publica Ismaelillo, poema considerado o precursor do 

modernismo hispanoamericano (MARINELLO, 1976). 

No ano de 1891, mais especificamente em 30 de janeiro deste ano, Martí publica, no 

jornal mexicano, - El Partido Liberal -, um ensaio: Nuestra América, cujas idéias encontram-

se presentes em grande parte de suas obras. Este ensaio tem como característica primordial a 

afirmação da identidade e a originalidade de Cuba e dos povos da América, no qual valoriza a 

história e a cultura dos mesmos. Seu pensamento de caráter antiimperialista demonstra a luta 

contra a exploração do colonialismo espanhol e, posteriormente, a dominação norteamericana 

sobre os povos da América. Para Martí, a presença da dominação externa, tanto espanhola 

quanto norteamericana, impossibilita a eficaz realização do “homem natural” e de “Nuestra 

América”. Segundo Martí, é necessário unir forças para o livre desenvolvimento e 

independência dos povos americanos, dando origem a sua própria autonomia. 

Em 1892, funda o Partido Revolucionário Cubano, sendo eleito organizador da luta 

pela independência de seu país. No mesmo ano, funda um jornal diário contra o colonialismo 

espanhol, o Patria. Dois anos depois, em 1894, é nomeado Cônsul do Uruguai, mas logo 

renuncia devido as suas atividades políticas. Neste mesmo ano, passa a dirigir a revista La 
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América. Enfim, dotado de amplíssima cultura humanística (era professor de literatura 

francesa, inglesa, alemã e italiana, além de história e filosofia), escreve para dezenas de 

jornais sobre literatura, política, artes, assim como trabalha como tradutor.  

Viaja para diversos países da América Central e estabelece contato com os líderes da 

revolução: Máximo Gómez e Antonio Maceo. No ano seguinte, em 25 de março de 1895, 

escreve – junto a Máximo Gómez – o Manifesto de Montecristo, na Ilha de São Domingo, no 

qual esboçou a política para a guerra de emancipação: ficou determinado, entre outros 

aspectos, que finalmente com a libertação de Cuba todos deveriam lutar pelo desenvolvimento 

político e econômico do país. Em abril do mesmo ano, retorna à Cuba para articular a luta 

pela independência. Martí morre em 19 de maio de 1895, após seu pequeno contingente de 

revoltosos enfrentar as tropas espanholas no vilarejo de Dois Rios. É mutilado pelos soldados 

e exibido à população. É sepultado em Santiago de Cuba. O levante prosseguiu mesmo sem 

seu mentor intelectual (COLAS, 2004, p.446-447). Após este breve recorrido sobre sua 

formação intelectual e trajetória política, cabe analisar a relação entre seu pensamento 

político, a questão racial e seu projeto de “construção” de uma identidade e nação cubana. 

Segundo afirma Pedro Pablo Rodríguez: 

 
[...], para Martí, la república por fundar en Cuba sería de trabajo y equilibrio entre 
sus componentes sociales, para asegurar la presencia e influencia crecientes de los 
intereses populares preteridos. […]. Su república de ‘mayoría popular’ debería 
resolver los problemas acumulados durante los cuatro siglos de colonialismo, entre 
ellos el de la plena igualdad entre las razas ( 2005, p. 5). 

 

Portanto, se evidencia que a república1 a ser fundada em Cuba, conforme o ideário de 

José Martí, não se restringe às questões de ordem política, mas também abarca o âmbito social 

e racial. Não obstante, o que Martí entende por raça? Pedro Pablo Rodríguez esclarece que: 

 

En rigor, la revisión de su obra del empleo de la palabra raza indica el alto sentido 
polisémico que le confería, a veces como sinónimo de culturas, a veces como 
agrupamientos  según la conducta ética seguida por los individuos, en evidente 
oposición, en este caso, al entendimiento de las razas como asunto de diferencias 
fenotípicas, étnicas y hasta culturales. Probablemente su último acercamiento al 
asunto lo escribió en ‘La verdad sobre Estados Unidos’, artículo publicado en su 
periódico Patria, el 23 de marzo de 1894, […]: ‘No hay razas: no hay más que 
modificaciones diversas del hombre, en los detalles de hábito y formas que no les 
cambian lo idéntico y esencial, según las condiciones de clima e historia en que viva 
(2005, p.13). 

 

                                                 
1  Sobre o pensamento republicano de José Martí ver: ARMAS, Ramón de. La Revolución propuesta. Habana: 

Editorial de Ciencias Sociales, 1975.  
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Como argumenta o próprio José Martí: 

 

Esa de racista está siendo una palabra confusa, y hay que ponerla en claro. El 
hombre no tiene ningún derecho especial porque pertenezca a una raza u otra: 
dígase hombre, y ya se dicen todos los derechos. El negro, por negro, no es inferior 
ni superior a ningún otro hombre: peca por redundante el blanco que dice: ‘mi 
raza’; peca por redundante el negro que dice: ‘mi raza’. Todo lo que divide a los 
hombres, todo los que los especifica, aparta o acorrala, es un pecado contra la 
humanidad. […]. La afinidad de los caracteres es más poderosa entre los hombres 
que la afinidad del color (1963, p.298-300). 

 

Em realidade, as concepções de José Martí com relação à questão racial se afastam do 

conjunto de idéias e doutrinas predominantes na Europa e na América Latina a partir da 

segunda metade do século XIX: o darwinismo social e o evolucionismo spenceriano de cunho 

positivista. Cabe esclarecer que, em fins do século XIX, raça era um conceito que servia de 

fronteira em termos de cidadania: a nação cubana era concebida pelas elites como 

exclusivamente branca, excluindo os negros de qualquer possibilidade de serem considerados 

cidadãos e, portanto, “nacionais”. Martí, por sua parte, desejando formar uma nação cubana a 

partir da realidade interna, isto é, a partir da diversidade que a compunha, se opõe a tais 

doutrinas e ao determinismo e acaba por negar o próprio conceito de raça: 

 

Não existe ódio de raças, porque não existem raças. Os pensadores raquíticos, os 
pensadores de lampiões, tecem e requentam as raças de livraria, que o viajante 
justo e o observador cordial procuram em vão na justiça da Natureza, onde se 
destaca no amor vitorioso e no apetite turbulento, a identidade universal do homem. 
(MARTÍ, 1963, p. 200). 

 

Portanto, para José Martí, a raça seria uma invenção de “letrados artificiais” e a 

diferença entre as raças seria uma das justificativas dos imperialistas para poder conquistar ou 

manter seu domínio sobre outras nações e culturas.  Conforme assegura Eugênio Rezende de 

Carvalho: 

 

Contra o sentimento de inferioridade e desdém em relação ao ser americano, em 
particular à raça mestiça, Martí entoou um hino ressaltando o orgulho de ser 
americano. Esse povo que saberia, com todos os seus problemas e dificuldades, 
encontrar seu próprio caminho, com suas próprias forças, com a maturidade e 
experiência de seus longos sofrimentos. [...]. No afã inclusive de condenar as 
explicações de caráter biologista, racista, que justificavam as desigualdades entre 
“civilização e barbárie”, Martí chegou inclusive a exagerar na aceitação de uma 
boa fé e boa vontade de todos, [vontade] capaz de superar os antagonismos sociais. 
Onde o homem moderno via “civilização e barbárie”, Martí via distintas culturas, 
igualmente interessantes, que integravam a grande identidade humana.(1998, p.15-
16). 
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A “construção” de uma identidade cubana, e a da América Latina como um todo, 

deveria, para José Martí, estarem alicerçadas sobre bases autóctones. “Compreendia”, 

conforme afirma Rezende de Carvalho, “que os modelos importados impediam a 

interpretação da própria realidade, desestimulava a criatividade e a imaginação desses povos, 

tão necessárias para a superação de seus problemas e conflitos de identidade”(1998, p.15). Em 

outras palavras, Martí reconhece a “crise de identidade” que assolava as colônias espanholas e 

todos os povos colonizados, fruto justamente do passado colonial, mas diferentemente da 

maioria dos políticos e intelectuais latinoamericanos de sua época, que absorvia cegamente os 

pressupostos e as soluções européias e norteamericanas para os problemas relativos ao 

desenvolvimento desse continente, Martí defende a tese de que a única forma legítima de 

governar um país é conhecer suas próprias raízes, valorizar sua cultura e o que há de mais 

autêntico nela e, a partir daí, buscar soluções que partam da análise crítica da realidade vivida. 

Para o político cubano, “la política no es ciencia emprestada; sino que ha de ser propia. Al 

país, lo del país, y nada menos de lo que necesita el país” (MARTÍ, 1963, p.216). Já no que se 

refere ao âmbito social assegura, em março de 1893, o seguinte: 

 

La República, en Puerto Rico como en Cuba, no será el predominio injusto de una 
clase de cubanos sobre las demás, sino el equilibrio abierto y sincero de todas las 
fuerzas reales del país y del pensamiento y deseo libres de los cubanos todos. No 
queremos redimirnos de una tiranía para entrar en otra. No queremos salir de una 
hipocresía para caer en otra. Moriremos por la libertad verdadera; no por la 
libertad que sirve de pretexto para mantener a unos hombres en el goce excesivo, y 
a otros en el dolor innecesario. (1963, p.255). 

 

Como líder político, busca a unidade em torno da pátria e a “construção” de uma 

identidade nacional cubana, e denuncia “[...] el peligro de pretender dividir a los cubanos 

mediante el racismo, línea de acción seguida habitualmente por el colonialismo español” 

(RODRÍGUEZ, 2005, p. 6). Assim sendo, afirma categoricamente que: 

 

En Cuba no habrá nunca guerra de razas. La República no se puede volver atrás; y 
la República, desde el día único de redención del negro en Cuba, desde la primera 
constitución de la independencia el 10 de abril en Guáimaro, no habló nunca de 
blancos ni de negros. Los derechos públicos, concedidos ya de pura astucia por el 
Gobierno español e iniciados en las costumbres antes de la independencia de la 
Isla, no podrán ya ser negados, ni por el español que los mantendrá mientras 
aliente en Cuba, para seguir dividiendo al cubano negro del cubano blanco, ni por 
la independencia, que no podría negar en la libertad los derechos que el español 
reconoció en la servidumbre. Y en lo demás, cada cual será libre en lo sagrado de 
la casa. El mérito, la prueba patente y continua de cultura y el comercio inexorable 
acabarán de unir a los hombres. En Cuba hay mucha grandeza, en negros y blancos 
(1963, p. 300). 
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Para José Martí, a diferença racial não poderia sobrepor-se à existência de uma 

identidade fundamental que se situava acima de todas às outras: a “identidade universal” do 

ser humano. Martí foi o principal mentor intelectual do processo de “construção” de um 

projeto nacional cubano em fins do século XIX e influenciou na “construção” de uma 

identidade latinoamericana, no entanto, profundo humanista, acreditava que a nação cubana 

que desejava construir era uma nação entre as demais nações. Neste sentido, afirma que: 

“hombre es más que blanco, más que mulato, más que negro. Cubano es más que blanco, más 

que mulato, más que negro” (1963, p. 299). Segundo Pedro Pablo Rodríguez,  

 

Algunos críticos, que han surgido últimamente, acusan a Martí de omitir los 
elementos culturales propios de los negros y de ofrecer un panorama idílico y 
falseado de la igualdad racial durante las luchas por la independencia. Así, 
descontextualizan y deforman estas frases al eliminar la primera y citar solamente 
la segunda con lo que se quiebra y se deforma la secuencia lógica argumentativa 
martiana, que es la siguiente: hombre, o sea, humanidad, es el concepto clave y 
superior, que sintetiza todas las cualidades de cada grupo y de cada individuo; 
cubano – como cualquier otra nacionalidad – es para él un concepto incluido 
dentro de la humanidad. (RODRÍGUEZ, 2005, p. 13-14). 

 

Em outras palavras, a grandeza de Cuba, para José Martí, residia justamente não só na 

valorização de sua diversidade interna, mas no caráter humano de todos àqueles que a 

constituem. Por fim, seu conceito de pátria, que pode ser encontrado no conjunto de sua obra, 

sintetiza de forma explícita seu pensamento: para Martí, “Pátria é humanidade”. 
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A PALAVRA DO BRASIL NA ONU DURANTE O GOVERNO FERNANDO 
HENRIQUE CARDOSO (1995-2002): UNIVERSO CONCEITUAL 

 
André Luiz Reis da Silva* 

 
Resumo: Este trabalho analisa os discursos proferidos pelo governo brasileiro nas sessões de 
abertura da Assembléia geral da ONU durante o governo Fernando Henrique Cardoso (1995-
2002), que revelam a tônica da atuação do Brasil nos fóruns multilaterais. Procura-se analisar 
o universo conceitual da diplomacia brasileira no período, observando-se a recorrência de 
palavras como democracia, liberalismo, globalização, integração, reforma da ONU, 
multilateralismo, unilateralismo, governança e protecionismo, bem como a definição destes 
conceitos reveladas nos discursos. 
 
Palavras-chave: Fernando Henrique Cardoso; Política Externa brasileira; ONU 
 
 
Abstract: This study examines the discourses delivered by the Brazilian government in the 
opening session of the UN General Assembly during the Fernando Henrique Cardoso's 
government (1995-2002), which show the tone of the Brazilian performance in multilateral 
forums. It seeks to examine the conceptual universe of Brazilian diplomacy in the period, 
observing the recurrence of words like democracy, liberalism, globalization, integration, UN 
reform, multilateralism, unilateralism, governance and protectionism, and the definition of 
these concepts revealed in speeches . 
 
Key-words: Fernando Henrique Cardoso; Brazilian Foreign Policy; United Nations; 
 
 
 
Introdução 

A análise dos oito discursos do governo brasileiro na abertura das Sessões Ordinárias 

da Assembléia Geral da ONU revelam a tônica da atuação do Brasil nos fóruns multilaterais, 

a leitura que o governo brasileiro fazia das transformações nas relações internacionais, bem 

como a visão da política externa brasileira. Observa-se que, no âmbito multilateral, ocorreu o 

abandono do discurso terceiro-mundista e a atualização do universo conceitual da diplomacia 

brasileira, procurando se adaptar as novas tendências internacionais pós-Guerra Fria. O meio 

multilateral já era considerado importante pela diplomacia brasileira, mas, com as mudanças 

ocorridas na política externa dos anos 1980, este espaço de atuação ganhou centralidade.   

 
O universo conceitual da diplomacia brasileira no governo cardoso 
 

Na quinquagésima sessão ordinária da Assembléia Geral da UNU, realizada em 1995, 

coube ao Brasil, como de praxe, fazer o discurso de abertura. O chanceler brasileiro Luiz 

                                                 
* Doutor em Ciência Política e Mestre em História (UFRGS). Professor Adjunto de Relações Internacionais do 
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Felipe Lampreia destacou as transformações ocorridas no Brasil, que ele considerava 

iniciando uma nova era, com a consolidação da democracia, a estabilidade econômica e a 

abertura comercial. Conforme o chanceler, “após anos de dificuldades, os brasileiros 

recuperam seu orgulho. O país está entrando em um ciclo de crescimento de longo prazo e de 

maiores oportunidades, em uma era de otimismo e confiança”.(LAMPREIA, 1996: 587) Em 

seguida, o chanceler analisou a conjuntura internacional, avaliando o que ele identificava 

como tendências positivas – fim da guerra fria, solução de diversos conflitos regionais, 

abertura e crescimento – e negativas, como a persistência da pobreza e da violência, bem 

como da instabilidade econômica provocada pela especulação e volatilidade dos capitais. 

Depois, avaliou os 50 anos da ONU, defendendo a necessidade de uma reformulação na 

instituição, para adaptá-la aos novos tempos. O governo brasileiro, assim, defendia a sua 

candidatura ao Conselho de Segurança:  

 
“Nada mais emblemático da necessidade de adaptar as Nações Unidas às realidades 
do mundo pós-Guerra Fria do que a Reforma do Conselho de Segurança. Catalisador 
de outras reformas necessárias dentro do sistema das Nações Unidas, a reforma do 
Conselho de Segurança é um imperativo que não deve mais ser postergado. (...) a 
Reforma não deve acarretar uma ampliação indiscriminada do Conselho de 
Segurança e muito menos, uma reforma que seja insuficiente, predicada pela 
conveniência de um número limitado de Estados. (...) O Brasil está pronto para 
assumir todas as suas responsabilidades nesse empreendimento.” (LAMPREIA, 
1995: 593)  

  

Em setembro de 1996, na quinquagésima primeira reunião ordinária da Assembléia 

Geral da ONU, o chanceler Lampreia lembrou a criação da Comunidade de Países de Língua 

Portuguesa (CPLP) e o Mercosul, como instituições que colaboravam para a inserção do 

Brasil no sistema internacional. Afirmou que o Brasil estava sintonizado com liberdade 

política e econômica e com a cooperação através da integração e do comércio, que, para ele, 

significavam as principais forças que moviam o mundo naqueles tempos. Além disso, pelas 

suas características.(LAMPREIA, 1996: 351) Em seguida, realizou forte crítica ao imobilismo 

na reforma da ONU, após os 50 anos: “ficamos muito aquém do que a comunidade 

internacional esperava, aquém mesmo do que os especialistas mais cautelosos aconselham a 

prever”.(LAMPREIA, 1996: 352)  

O reforço do discurso liberal, atualizado pela globalização e pelo fim da Guerra Fria, 

ficava evidente em diversos trechos do discurso. O liberalismo não seria mais uma ideologia 

em disputa, mas o real e possível. Conforme Lampreia, o mundo não se movia mais pela 

exarcebação do fator político-ideológico da Guerra Fria, mas em função de fatores mais 

“concretos” e “pragmáticos”, como o comércio internacional, os fluxos de investimentos e a 
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transferência de tecnologia, “a ênfase nas coalizões político-ideológicas foi substituída pela 

ênfase nas coalizões econômicas. (...) Norte, Sul, Leste e Oeste já não são mais os pontos 

cardeais na bússola do poder mundial”.(LAMPREIA, 1996: 353-354) 

Lampreia também exaltou a importância das grandes conferências, que teriam 

moldado a agenda internacional da década e que tinham especial interesse pelas populações, 

como direito das crianças, meio ambiente e desenvolvimento, direitos humanos, população, 

desenvolvimento social. Na questão da segurança internacional, Lampreia exortou os 

compromissos em matéria de desarmamento e da não-proliferação nuclear e de armas de 

destruição em massa, afirmando que o Brasil assinaria em breve o Tratado para proibição 

completa de testes nucleares. (LAMPREIA, 1996: 357) 

Em 22 de setembro de 1997, na abertura da quinquagésima segunda reunião ordinária 

da Assembléia Geral da ONU, o chanceler Lampreia discursou, tendo como pano de fundo a 

eleição de Kofi Annan para o cargo de secretário-geral da instituição. O discurso – centrado 

na questão da liderança – procurava exortar a retomada da liderança da ONU nas grandes 

questões internacionais. Em seguida, discorreu sobre a agenda internacional de segurança, 

afirmando que o Brasil vinha participando nos esforços de desarmamento e missões de paz. 

Afirmou que a América do Sul tem um reduzido potencial de conflito e um dos mais baixos 

orçamentos militares do mundo, devido às políticas econômicas que aplicavam estrito 

controle sobre gastos orçamentários e, provavelmente numa critica ao ingresso da Argentina 

como aliado extra-Otan dos EUA, anunciado em agosto de 1997, declarava que “medidas 

recentemente anunciadas no âmbito estratégico-militar não alterarão esses parâmetros 

fundamentais”. (LAMPREIA, 1997: 364)  

Continuando no tema da segurança, Lampreia se referia à presença de fatores de 

desagregação no sistema mundial – mostrando a necessidade da ONU para corrigir esses 

problemas. Assim, seriam subprodutos das novas tendências mundiais “a marginalização, 

dentro das nações e entre elas, a transnacionalização do crime e os conflitos de interesses que 

se canalizam para a violência, para a ameaça ou uso da força”. (LAMPREIA, 1997: 366) Ao 

afirmar a importância da ONU e a necessidade de sua atualização em relação à agenda 

internacional, justificava que o conselho deveria ser mais representativo da realidade 

internacional e que era necessário evitar toda discriminação na concepção ou preenchimento 

desses novos assentos. Afirmou que não poderia criar uma terceira ou uma quarta categoria de 

membros, porque isso enfraqueceria ou desqualificaria a participação do mundo em 

desenvolvimento e da América Latina.  Lampreia “lança” a candidatura brasileira à vaga 
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permanente no Conselho de Segurança, sob a ideia de representante da América Latina. 

(LAMPREIA, 1997: 369) 

Em 21 de setembro de 1998, Felipe Lampreia discursava na abertura de 53ª 

Assembléia Geral das Nações Unidas, agora sob o impacto da crise financeira na Rússia, que 

havia atingido diretamente o Brasil e que seria a tônica do discurso. Lampreia defendeu a 

necessidade de maior previsibilidade e estabilidade no sistema financeiro mundial, sem 

realizar maior crítica à sua própria estruturação, argumentando da necessidade de seu 

aperfeiçoamento para evitar, inclusive, a crise do liberalismo. (LAMPREIA, 1998: 375) 

Aproveitou para criticar o protecionismo dos países desenvolvidos, que poderiam fortalecer 

os argumentos de setores domésticos dos países em desenvolvimento que pregam a volta de 

modelos econômicos fechados. Defendeu a construção de uma “globalização solidária” em 

substituição a uma “globalização excludente” (LAMPREIA, 1998: 381) 

O chanceler Lampreia também afirmava que, como a crise era internacional, fazia-se 

necessário desenvolver mecanismos de governança global para lidar com o sistema financeiro 

mundial. Em seguida, argumentou que, se era cada vez maior a articulação entre o nacional e 

o internacional, também as questões da paz e os temas do desenvolvimento estavam 

crescentemente interligados: “um ambiente marcado pela instabilidade ou pela desesperança 

não pode ser um ambiente seguro, livre das ameaças da guerra, das formas mais variadas de 

conflito e violência”. (LAMPREIA, 1998: 376) Depois, passou a arrolar a posição brasileira 

na segurança internacional, lembrando que, em 1998, ocorreu a ratificação brasileira no 

Tratado sobre a proibição total de testes nucleares (CTBT) e a adesão ao Tratado de Não-

Proliferação (TNP), aprovado em julho pelo Congresso Nacional. 

Após discorrer sobre a segurança na América do Sul e na África, o chanceler brasileiro 

exortou novamente, como nos discursos anteriores, a reforma das Nações Unidas, sobretudo 

no Conselho de Segurança, com a ampliação de seus membros com países em 

desenvolvimento. Dessa vez, não houve uma defesa direta da candidatura brasileira, apenas 

afirmando que, “coerente com o sentido de suas políticas domésticas e do seu papel no plano 

regional, o Brasil continuará a lutar na esfera mundial para que os frutos da interdependência 

econômica sejam repartidos de forma mais equilibrada.” (LAMPREIA, 1998: 380) 

Em 20 de setembro de 1999, o chanceler Lampreia participou da abertura da 54ª 

Assembléia Geral da ONU, num discurso em que apresentou uma crítica profunda à ONU. 

Afirmava que a Organização não conseguia transformar palavras em ações e que estava 

demonstrando impotência diante das crises internacionais, que alimentava o ceticismo e o 
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pessimismo. Criticou a situação de Kosovo, Timor Leste e Angola, afirmando que não 

recebiam prioridade da comunidade internacional.  (LAMPREIA, 1999: s/p) 

No mesmo discurso, também foi dada ênfase na América Latina e no Mercosul. O 

chanceler brasileiro citou nominalmente todos os países latino-americanos, com mensagem 

especial de apoio aos governos da Venezuela e da Colômbia, que vinham sendo alvo de 

recentes pressões no continente. E foi além: “O Brasil confia, igualmente, em que, na 

Colômbia, o governo do presidente Andrés Pastrana levará adiante seus esforços para 

pacificar a vida daquele país irmão”. Prosseguiu, concluindo: "Ingerências externas indevidas 

somente serviriam para agravar um quadro já complexo, que deve ser superado pelos próprios 

colombianos”. (LAMPREIA, 1999) 

Continuando sobre a segurança internacional, Lampreia criticou a existência de armas 

de destruição em massa e afirmou que ações contrárias aos propósitos do regime de não-

proliferação devem ser firmemente condenadas pela comunidade internacional. Da mesma 

forma, os Estados nuclearmente armados, assim como aqueles capacitados a produzir tais 

artefatos, deveriam avançar para a eliminação completa e definitiva das armas nucleares. 

(LAMPREIA, 1999) Em seguida, tratou reiteradamente da “impaciência” coletiva com os 

problemas que assolavam os países e o sistema internacional e da necessidade da ONU seguir 

pelo caminho da renovação e da mudança. (LAMPREIA, 1999) 

Pela sexta vez consecutiva, o Ministro Luiz Felipe Lampreia faria o discurso de 

abertura da Assembléia Geral da ONU, em 12 de setembro de 2000, na sua 55ª edição. 

Reafirmando os ideais de solidariedade, democracia e liberdade, o Ministro brasileiro se 

dedicou a reforçar a crítica da “globalização assimétrica”, desenhada na crise da matriz 

neoliberal da política externa brasileira. Criticou o descompasso entre a retórica do livre 

comércio e a manutenção de políticas protecionistas dos mais diversos tipos por parte dos 

países desenvolvidos. Referindo-se particularmente à agricultura, criticou os países 

desenvolvidos pelos subsídios dados aos seus produtores. (LAMPREIA, 2000: s/p). 

 A seguir, criticou a “retórica protecionista, travestida de internacionalismo 

humanitário, por parte dos países ricos, ao levantar as bandeiras trabalhista e ambiental”. 

Conforme o ministro Lampreia, “O objetivo principal daqueles que desejam aplicar requisitos 

trabalhistas às regras do comércio não é elevar a qualidade de vida dos trabalhadores dos 

países pobres. Seu propósito central é o de proteger setores de suas respectivas 

economias”.(LAMPREIA, 2000: s/p).  

Em seguida, fez referência ao Encontro de Presidentes da América do Sul, no qual foi 

lançado um programa de integração entre os países da região, afirmando que o continente era 
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um exemplo de integração e ordem democrática. Depois, o ministro se referiu aos avanços nas 

conferências mundiais sobre a mulher (Pequim+5), desenvolvimento social (Copenhague+5), 

conferência do Tratado de Não Proliferação e os trabalhos para a constituição de um Tribunal 

Penal Internacional. Mas também citou as frustrações, como as operações de paz que não se 

completavam  na África. (LAMPREIA, 2000). 

Em seguida, o ministro defendeu o multilateralismo e a ONU, afirmando que apenas o 

diálogo político entre os Estados, por intermédio do multilateralismo, poderia conferir algum 

grau de racionalidade e previsibilidade à lógica das forças globais. Sem a ONU, os direitos 

humanos estariam mais desprotegidos; os pontos de acomodação dos conflitos estariam mais 

distantes; as dificuldades para erradicar a pobreza seriam ainda maiores; o aprendizado da 

tolerância estaria mais atrasado; as soluções democráticas enfrentariam resistências ainda 

maiores.(LAMPREIA, 2000) 

Em 2001, foi a vez do próprio Fernando Henrique discursar na abertura da 56ª 

Assembléia Geral da ONU, que iniciou em 10 de novembro de 2001. O presidente Fernando 

Henrique Cardoso falou sobre o impacto, as reações e reflexões suscitadas pelos ataques de 11 

de setembro a Nova Iorque. Iniciou criticando o terrorismo e se solidarizando com a 

população americana, mas em uma crítica velada aos Estados Unidos e à intervenção no 

Afeganistão, afirmava que é um direito das nações agir em autodefesa, mas que era 

importante haver consciência que o êxito na luta contra o terrorismo não poderia depender 

apenas “da eficácia das ações de autodefesa ou do uso da força militar de cada país”. 

(CARDOSO, 2001: 520)   

Além das questões de segurança, o presidente brasileiro passou a criticar as relações 

econômicas internacionais, afirmando que “a globalização só será sustentável se incorporar a 

dimensão da justiça. Nosso lema há de ser o da ‘globalização solidária’, em contraposição à 

atual globalização assimétrica”. (CARDOSO, 2001: 522) Em seguida, reivindicou o acesso 

dos produtos dos países em desenvolvimento aos mercados dos países desenvolvidos e 

ressaltou que a Rodada de Doha deveria ser uma “rodada do desenvolvimento”, argumentou 

que alternativas como a Taxa Tobin deveriam ser estudadas para regular e reduzir a 

volatilidade dos capitais internacionais e defendeu o equilíbrio entre “necessária preservação 

dos direitos de patente e imperativo de atender aos mais pobres. Somos pelas leis de mercado 

e pela proteção à propriedade intelectual, mas não ao custo de vidas humanas”.(CARDOSO, 

2001: 523) 

Em um discurso com traços kantianos, o presidente Fernando Henrique utilizou termos 

como “promover uma paz duradoura, baseada não no medo, mas na aceitação consciente de 
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todos os países”, “valores universais que inspiram a liberdade e o respeito aos direitos 

humanos”, “democratização das relações universais” e “reflitam a vontade de uma maioria 

responsável”, “ordem internacional legítima, aceita pelos povos”. (CARDOSO, 2001: passim) 

Assim, Fernando Henrique procurava ressaltar os valores liberais e universais, em oposição 

ao unilateralismo praticado pelos Estados Unidos e ao discurso do choque de civilizações. 

 Em 12 de setembro de 2002, foi a vez do então chanceler brasileiro, Celso 

Lafer, proferir o discurso de abertura da 57ª Assembléia Geral da ONU. Proferido no contexto 

de preparação do governo norte-americano à Guerra do Iraque, o discurso de Celso Lafer 

esteve marcado por referências à defesa do multilateralismo. Afirmou que o Brasil preferia “o 

poder do argumento, ao invés do argumento do poder”. Em seguida, Lafer passou a enumerar 

as orientações fundamentais da política externa durante o governo Fernando Henrique 

Cardoso, 

 “Democratizar as instâncias decisórias; superar o déficit de governança existente no 
plano internacional; estabelecer uma nova arquitetura financeira e dar resposta 
eficaz à volatilidade dos fluxos de capital; defender um sistema multilateral de 
comércio que seja justo e equilibrado; corrigir as distorções que surgem de uma 
economia que se globaliza, ao lado de processos políticos e institucionais que não se 
globalizam e, afirmar os valores dos direitos humanos e do desenvolvimento 
sustentável”. (LAFER, 2002: 54)  

  

Mais adiante, Lafer argumentou que muitos países e regiões têm permanecido alijados 

dos benefícios da economia globalizada, apenas arcando com seus custos. Criticou as 

especulações financeiras e o protecionismo e defendeu a liberalização do setor agrícola, 

afirmando que a “globalização requer a reforma das instituições econômicas e financeiras e 

não pode limitar-se ao triunfo do mercado”.(LAFER, 2002: 56) Afirmou também que uma 

visão moderna de desenvolvimento requeria a promoção dos direitos humanos, tanto civis 

quanto políticos, econômicos, sociais e culturais. 

Nas questões sobre segurança, Lafer defendeu a criação de um Estado palestino 

democrático e economicamente viável, como um direito de autodeterminação. Como seu 

discurso estava precedendo o do presidente norte-americano George Bush, aguardava-se a 

posição brasileira sobre a invasão do Iraque. Sobre o tema, o chanceler brasileiro defendeu o 

uso da força apenas como última instância e que deveria ser consistente com as deliberações 

do Conselho de Segurança, que deveria ser o responsável pelas medidas necessárias. 

Novamente haveria a defesa da ampliação do Conselho de Segurança, mas sem a mesma 

ênfase dos discursos do chanceler Lampreia. (LAFER, 2002: 58) 
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Considerações finais 

 Assim, no universo discursivo da política externa do Brasil, apareciam nos 

pronunciamentos na ONU os termos de democracia (ampliação do Conselho de Segurança), 

globalização (riscos e oportunidades, em especial a ideia de globalização assimétrica), 

integração (como uma contrapartida à globalização e por uma integração entre povos, com a 

defesa da experiência do Mercosul), capitais voláteis (necessidade de controlar), Reforma da 

ONU (ampliação do Conselho de Segurança), Liberalismo (abrir mercados agrícolas e contra 

protecionismo dos desenvolvidos), multilateralismo (contra o unilateralismo das grandes 

potências), governança global (regulação multilateral das relações internacionais), 

protecionismo (novos temas nas negociações econômicas, meio ambiente, patentes, clausulas 

trabalhistas). Estas ideias sintetizavam a atuação do Brasil nos diversos fóruns multilaterais. 
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A Diplomacia Presidencial e o Processo de Inserção Internacional do Brasil: 
Um Estudo da Política Externa do Governo de Fernando Henrique Cardoso 

 
                                              Ana Regina Falkembach Simão1 

  

Resumo: Diante da crescente complexidade das relações internacionais no pós-guerra fria, o 
Brasil passou a buscar caminhos capazes de colocar o país em sincronia com os novos 
desafios do mundo globalizado, visando inseri-lo na nova ordem internacional que se 
mostrava em construção. Este estudo propõe analisar a política externa brasileira 
desenvolvida, sobretudo, durante o primeiro governo de Fernando Henrique Cardoso (1994-
1998). Para isso o artigo será dividido em três momentos: a estabilidade econômica, a 
diplomacia presidencial e as políticas de inserção internacional. 
 
Palavras-Chave: Política Externa, Diplomacia Presidencial, Governo Fernando Henrique 
Cardoso. 
 
 
Abstract: Ahead of the increasing complexity of the international relations in the post Cold 
War period, Brazil started to search ways capable to place the country in tune with the new 
challenges of the globalized world, to insert it in the new international order in construction. 
This study analyses the developed Brazilian External Politics, over all, during the first 
government of Fernando Henrique Cardoso (1994-1998). The article will be divided at three 
moments: the economic stability, the presidential diplomacy and the politics of international 
insertion. 
 
Word-Key: External Politics, Presidential Diplomacy, FHC Government. 
 

 

O Governo FHC e a estabilidade econômica  

 

O governo de Fernando Henrique Cardoso iniciou sob o impacto da estabilidade 

econômica proporcionada pelo Plano Real. A chegada à presidência do Brasil de um político 

intelectual, poliglota e com razoável trânsito na política internacional sinalizava ao país a 

possibilidade de um futuro pródigo diante do ‘badalado mundo globalizado’. A estabilidade 

econômica que teve inicio após 1994, e que despertou visões otimistas com relação ao novo 

governo, se ampliava a medida em que eram estabelecidas relações com o passado próximo, 

cuja marca principal fora a grave crise econômica brasileira da década de 1980. Para o 

economista Bresser-Pereira, “a crise que a economia brasileira enfrentou nos anos de 1980 foi 

provavelmente a mais grave crise da história de seu desenvolvimento capitalista” (2003: 231). 

                                                 
1 Doutora em História, com pesquisa na área de Relações Internacionais, pela Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul. Professora do curso de Ciência Política da Universidade Luterana do Brasil e da Faculdade de 
Relações Internacionais da ESPM/RS. 
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Segundo Bresser-Pereira, durante a década de 1980 houve uma redução drástica na 

renda por habitante no Brasil. De 1930 a 1980, a renda do brasileiro teve uma taxa de  

crescimento em torno de 4% ao ano. No entanto, ao longo da década de 1980, este índice 

baixou para menos de 1% ao ano.  Para o economista, esta redução não era acidental ou 

temporária, mas estava relacionada com a queda significativa dos investimentos do país: 

portanto, o Brasil estava diante de uma crise estrutural “cujos sintomas básicos eram a 

estagnação da renda por habitante e a drástica redução da capacidade de poupar e investir” 

(BRESSER-PEREIRA, 2003: 231-232).   

Outro aspecto importante que também estava na esteira da crise dos anos de 1980, foi 

a dívida externa. O endividamento externo se transformou rapidamente num dos maiores 

problemas estruturais do país, resultando numa grave crise fiscal do Estado, fragilizando-o e 

inibindo futuros investimentos. Tal cenário de minimização dos investimentos, crescente 

inflação, instabilidade e baixo índice de crescimento econômico não caracterizou apenas a 

década de 1980. Marcaria, também, os primeiros anos da década de 1990, afetando os 

governos de Fernando Collor de Melo e início do governo de Itamar Franco. Conforme a 

análise de Bresser-Pereira, o governo de Fernando Collor de Melo daria início a um novo 

período da história econômica do Brasil, delineado pela onda liberal que vinha do hemisfério 

norte.  Mas, o plano do jovem presidente, conhecido como Plano Collor – que capturou 70% 

das poupanças do setor privado do país – não obteve nenhum êxito.  

Quando Fernando Henrique Cardoso assumiu o Ministério da Fazenda, no governo de 

Itamar Franco, em junho de 1993, a inflação brasileira se encontrava acima dos 20% ao mês. 

No entanto, foi em dezembro de 1993, poucos meses depois do novo ministro e a nova equipe 

econômica terem assumido, que o plano de estabilidade econômica do Brasil começaria a ser 

gestado. Mesmo considerando o Plano Real um sucesso para a conquista da estabilidade 

econômica e financeira do Brasil, ao promover o fim da ciranda inflacionária, o programa, 

alguns meses depois de lançado, demonstraria resultados menos auspiciosos para o 

desenvolvimento do país: ao combinar câmbio baixo e altas taxas de juros, ele ocasionaria um 

processo de semi-estagnação econômica.  

Em que pese o pequeno crescimento, a estabilidade proporcionada pelo Plano Real 

credenciou o ex-ministro da Fazenda, Fernando Henrique Cardoso, a disputar e vencer a 

corrida presidencial de 1994, feito repisado com sua reeleição, em primeiro turno, na disputa 

de 1998. O sucesso do Plano Real - e a conseqüente  estabilidade econômica - rendeu a 

presidência de FHC, a reconquista da credibilidade do governo pela sociedade brasileira e, 
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sobretudo, condições políticas de  promover uma nova inserção do Brasil no contexto 

internacional.  

 

Da diplomacia presidencial 

 

Segundo o próprio Fernando Henrique Cardoso, em texto publicado na Revista 

Brasileira de Política Internacional, em 2001, a política externa de seu governo foi orientada 

pela “democracia, estabilidade monetária e abertura de mercados”. No entanto, esta auto-

definição é reavaliada pelo historiador Amado Cervo, que observa que política externa de 

FHC esteve mais preocupada, de fato, em corresponder às imposições internacionais, 

sobretudo dos Estados Unidos, do que em promover os interesses brasileiros, abrindo mão, 

desta forma, de desenvolver uma política externa própria.  

Diferentemente de Fernando Collor de Melo que, de forma explicita, aderiu à agenda 

estabelecida pelo Consenso de Washington sem exigir compensações, Fernando Henrique 

Cardoso foi habilidoso e discreto em comungar com a nova agenda mundial. Evidentemente, 

o aprofundamento deste modelo de relações exteriores exigiu um ônus, que se expressou 

através da fragilidade ou, até mesmo, da ausência de uma política internacional própria, 

conforme assinalamos acima. Mas, tal ônus também pressupôs a necessidade de realizar 

reformas de Estado consideradas fundamentais para o desenvolvimento do país.  

Para cumprir esta agenda interna, Fernando Henrique Cardoso optou por realizar uma 

sólida aliança entre PSDB – partido de centro-esquerda identificado com os ideais da social-

democracia – e o PFL, partido conservador que guardava em suas origens históricas a 

influência do coronelismo brasileiro. 

No entanto, independe deste viés neo-conservador que o governo Fernando Henrique 

Cardoso possa ter traçado, tanto na condução da política externa como interna, sua 

respeitabilidade internacional, decorrente de uma sólida carreira acadêmica e a confiança 

interna conquistada, sobretudo, através da estabilidade econômica, possibilitariam ao 

presidente FHC as condições ideais para a edificação de um novo conceito de diplomacia. 

Denominada de ‘diplomacia presidencial’, a estratégia relegou o Ministério das Relações 

Exteriores a um papel secundário na formulação da política externa do país. Conforme o 

historiador Paulo Vizentini: “Ao MRE não restou senão se ocupar dos aspectos técnicos e 

burocráticos das iniciativas políticas e econômicas decididas fora do ministério e servir de 

bode expiatório por “não saber negociar” ”(VIZENTINI: 2003:94). 
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A diplomacia presidencial exercida por Fernando Henrique Cardoso foi importante 

para a expansão do Universalismo na política externa brasileira. Uma das marcas do 

Universalismo foi aprofundamento da presença do Brasil em várias áreas do mundo, 

sobretudo na América do Sul. Muito embora não tenhamos o interesse em realizar uma 

análise comparativa entre governos, cabe observar que João Figueiredo, que presidiu o Brasil 

de 1979 a 1985, também havia apostado numa política externa Universalista.  

Há que se notar, contudo que, ao contrário de Fernando Henrique Cardoso, que 

procurou privilegiar as alianças com as grandes potências, o Universalismo desenvolvido pelo 

governo de João Figueiredo e Saraiva Guerreiro, ministro das Relações Exteriores, se 

esforçava para manter a autonomia do Brasil, definindo-o como um país de Terceiro Mundo e 

comungando com o Movimento dos Países Não-Alinhados, mesmo não sendo membro pleno 

do Movimento, num momento em que o cenário internacional estava difícil em virtude da 

política conservadora orquestrada por Ronald Reagan e Margaret Thatcher. Para Hélio 

Jaguaribe, a política externa de Figueiredo fundamentou-se em três premissas básicas: “[...] 

uma lúcida compreensão de realidade brasileira, [...] a clara identificação dos principais 

interesses do país no cenário internacional e [...] uma realista identificação e avaliação de 

nossos meios de ação, relativamente a nossos interesses e a nossas possibilidades” 

(JAGUARIBE, 1985:9).  

Já o Universalismo proposto por Fernando Henrique Cardoso instaurou uma política 

externa delineada por quatro campos de atuação: possibilitar a integração regional, com o 

aprofundamento do Mercosul; diversificar os parceiros para as relações bilaterais; criar 

condições para o desenvolvimento de acordos multilaterais, a partir do apoio de organizações 

internacionais, em particular a OMC; buscar a elevação do Brasil à condição de potência 

internacional, tornando-se membro permanente do Conselho de Segurança da ONU 

(VIZENTINI, 2003:94). 

Seguindo a mesma  perspectiva histórica, observa-se que no início da década de 1980, 

durante o ministério de Saraiva Guerreiro, foi desenvolvida a tese da dupla inserção brasileira 

no cenário mundial. Como resultado desta política, que se tornaria oficial no Itamaraty, o 

Brasil passou a se perceber como um país ocidentalista e terceiro-mundista. O Ministério das 

Relações Exteriores procurou articular diálogos distintos com diferentes nações, além de se 

esforçar para evitar o alinhamento automático. Para o Itamaraty, a política internacional não 

era “um contrato de adesão, mas um campo permanente de negociação e ajustamento 

recíproco de posições” (Oliveira, 2005:181). Portanto, o estabelecimento de estratégias de 

cooperação entre Sul-Sul, passou a ser um importante condutor da política externa brasileira 
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ao longo dos anos 1980. Esta proposta de inserção internacional não se fundamentava na idéia 

de substituição da relação Norte-Sul, mas sim na tentativa de reafirmar a complementaridade 

entre as nações consideradas em desenvolvimento.  

 A tese da dupla inserção tinha como premissa o estabelecimento de políticas comuns 

no plano internacional, que seguramente iriam além da criação de novos mercados 

econômicos. Buscavam o fortalecimento de fóruns multilaterais e a edificação de uma política 

externa autônoma. Esta linha de atuação, articulada pelo Ministério das Relações Exteriores 

brasileiro, teve continuidade com o governo de José Sarney. No entanto, a partir dos anos 

1990, sobretudo com o governo de Fernando Henrique Cardoso, registra-se uma inflexão 

nesta política.   

 

A nova inserção internacional 

 

 Para Fernando Henrique Cardoso, presidente eleito num contexto de nova ordem 

mundial e de nova pax americana – onde os Estados Unidos emergem após o fim da guerra 

fria como única superpotência, reunindo força militar e hegemonia estratégica global –, a 

adesão a uma agenda internacional identificada com os interesses do FMI e do Banco 

Mundial se tornaria um desafio e um discreto desiderato de seu governo.  Possivelmente para 

dar conta deste novo projeto de política externa, o presidente se empenhou em esvaziar o 

Itamaraty de suas funções clássicas, criando uma eficiente diplomacia presidencial. Diante da 

euforia dos anos 1990, o Itamaraty se tornara uma instituição resistente aos novos projetos de 

inserção internacional brasileira, atuando em favor da manutenção daquele projeto nacional-

desenvolvimentista que se expressara através de políticas de inserção internacional baseada no 

ocidentalismo e terceiro-mundismo.  

Para o novo governo, no entanto, o projeto de política externa que visava a conquista 

de um espaço autônomo da política internacional, valorizando a relação Sul-Sul como forma 

de fortalecer os interesses dos países em desenvolvimento, se tornaria inviável frente as 

recentes demandas políticas e econômicas internacionais, marcadas pela agressividade do 

setor comercial. Para Fernando Henrique Cardoso, tal projeto de inserção internacional de 

viés terceiro-mundista tinha como fundamento um conceito de Estado Empresário que estava 

“ultrapassado” e sem condições de dar respostas efetivas às novas necessidades locais, 

regionais e mundiais. 

O tema da crise do Estado-Nação contava, então, com um vasto aporte conceitual e 

teórico construído por historiadores, cientistas políticos, economistas e analistas de relações 
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internacionais comprometidos com a onda neoliberal. Como exemplo, as obras de Francis 

Fukuyama, o Fim da História e o Ultimo Homem, e de Samuel Huntington, O Choque de 

Civilizações e a Recomposição da Ordem Mundial. Ambos os autores, guardadas as 

diferenças teóricas e de interpretação que os separam, – pois para Fukuyama o Estado se 

fragiliza diante do triunfo do liberalismo globalista enquanto para Huntington, o clássico 

Estado-Nação se decompõe frente às culturas supranacionais – concordavam com a tese de 

que o Estado perde espaço no mundo globalizado. As grandes questões da contemporaneidade 

não estariam relacionadas aos interesses nacionais, mas sim a outros paradigmas que se 

encontram acima do Estado. Contribuindo para este debate, o historiador Paul Kennedy, com 

a obra Preparando para o século XXI, observaria que o Estado mostrava-se grande demais 

para dar conta dos problemas locais e regionais e, por outro lado, pequeno para responder 

efetivamente às questões globais: assim, várias organizações não governamentais estariam 

ocupando o seu lugar.  

Na esteira destas e de outras tantas reflexões sobre o novo papel do Estado-nação, os 

governantes dos países latino-americanos passaram a edificar políticas domésticas e externas 

que partiam do pressuposto de que o “fracasso” do Estado era absolutamente inevitável. 

Portanto, em crise, o Estado Desenvolvimentista e Empresário cedeu lugar para a criação de 

um modelo de Estado denominado de Normal. Conforme observa Amado Cervo (2008:78) 

“eliminar o Estado Empresário, privatizar os empreendimentos estatais, realizar superávit 

primário, proteger o capital e os investimentos estrangeiros e adaptar as instituições e a 

legislação de modo a produzir um novo marco regulatório”, seriam medidas importantes para 

se instituir o chamado Estado Normal. Como diriam os governantes latino-americanos da 

época: “nosotros queremos ser normales” . 

Portanto, a adesão ao ideário do Estado Normal foi praticamente unânime entre os 

países latino-americanos, inclusive o Brasil. O abandono das propostas desenvolvimentistas e 

a adoção de reformas de Estado de cunho neoliberais foram a base da nova política interna e 

externa dos países do continente Americano. No caso brasileiro, o presidente Fernando 

Henrique Cardoso, imbuído da diplomacia presidencial, foi exemplar em apresentar 

pessoalmente ao mundo crescentemente competitivo o “novo Brasil”, naquele momento 

marcado pelas reformas estruturais e pela estabilidade e abertura econômica. 

O governo brasileiro, comprometido com a nova agenda política e econômica, 

reforçaria o ideário do Estado Normal, resultando no aumento da vulnerabilidade externa do 

país e no aprofundamento de sua dependência financeira e tecnológica. Neste sentido, o 

Estado Normal revelou-se destrutivo para o Brasil, tanto no aspecto econômico como no 
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político, pois não apenas fragilizou o núcleo central da economia brasileira, quando protegeu 

o capital estrangeiro sem pedir nenhuma compensação, resultando no desequilíbrio entre os 

interesses internos e externos, como debilitou a autonomia da política externa brasileira, 

momento em que a submissão aos interesses das grandes potências se sobrepôs aos interesses 

nacionais, historicamente defendidos pelo Itamaraty. 

  Mas, vale ressaltar que, em que pese os ajustes neoliberais e a convergência com as 

medidas postuladas pelo Consenso de Washington – como privatizações, controle das contas 

públicas, desregulamentação e abertura de mercados internacionais –, a política externa de 

Fernando Henrique Cardoso não deixaria de contrariar alguns interesses dos Estados Unidos 

que merecem ser apontados. A ALCA é um exemplo da divergência brasileira em relação aos 

propósitos estadunidenses para a América Latina. Muito embora, em dezembro de 1994, na 

reunião da Cúpula das Américas, em Miami, o Brasil tenha sido praticamente obrigado a 

participar das discussões para a negociação da ALCA, para evitar uma posição isolada, o país 

representou a maior e mais consistente resistência ao projeto norte-americano de criação da 

ALCA. O posicionamento a favor de uma política externa multilateral para a condução das 

relações econômicas-comerciais e a defesa dos planos de integração regional marcaram a 

posição brasileira neste encontro. Há que se ressaltar que num cenário latino-americano de 

absoluta convergência com os interesses do Consenso de Washington e do Estado Normal, a 

oposição brasileira em relação a ALCA representou um momento de resgate da competente e 

histórica autonomia da política externa formulada pelo Itamaraty.  

Este posicionamento se torna mais significativo quando observamos a importância do 

Brasil no contexto econômico e político na América do Sul. Para os Estados Unidos, sem a 

adesão do Brasil na ALCA, os resultados econômicos não seriam atraentes. Os dados acerca 

do Mercosul contribuem para ilustrar a importância do Brasil no cenário latino-americano. Ou 

seja: o Mercosul tem um PIB de “US$ 1,0 trilhão, o equivalente a mais da metade do PIB de 

toda a ALADI, da ordem aproximadamente de US$1,7 trilhão, em 1999” (MONIZ 

BANDEIRA, 2003:571).   

Mesmo com a força e disposição norte-americana em fragilizar e ignorar o Mercosul, 

procurando negociar separadamente com cada país que formaria a ALCA, a proposta de 

avançar no caminho da integração regional, sobretudo aprofundando o Mercosul, foi uma das 

prioridades da política externa brasileira. A partir de 1994, o Mercosul “adquiriu 

personalidade jurídico-institucional, como a união aduaneira, para os países membros (Brasil, 

Argentina, Uruguai e Paraguai) e sua vertente política agregou a Bolívia e o Chile” 

(VIZENTINI, 2003: 95).  
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O multilateralismo se concretizaria através de acordos bilaterais com países de 

diferentes pólos econômicos e políticos. Na esteira destes acordos bilaterais, ressalta-se a 

relação do Brasil com o NAFTA, com a União Européia, com a China, com os Tigres 

Asiáticos (Coréia do Sul, Taiwan, Hong Kong e Cingapura), com a Índia e com a Malásia.  

Muito embora a diplomacia presidencial de Fernando Henrique tenha se esforçado em 

ampliar as relações comerciais e políticas com os países emergentes, a prioridade brasileira, 

no entanto, continuava sendo as Grandes Potências e os Organismos Internacionais. Conforme 

observa Vizentini, muitos acordos foram descumpridos pelo Brasil ao primeiro sinal de 

problema. Como exemplo, ressalta-se o caso da Índia, quando o Brasil “renunciou 

unilateralmente ao acordo de cooperação tecnológica com a Índia quando este país realizou 

testes atômicos” (VIZENTINI, 2003:97).  

A atitude brasileira em priorizar a relação com as Grandes Potências e com os 

Organismos Internacionais estaria de acordo com o novo conceito de multilateralismo, que a 

partir dos anos 1990 passou também a representar o ideário neoliberal. Um dos traços daquele 

novo conceito de multilateralismo foi a excessiva dose de idealismo. O mundo 

interdependente e globalizado passou a ser visto pelos governos afinados com o novo ideário 

como um espaço “feito de regras justas, transparentes e benéficas para todos”. (CERVO, 

2008:102) Este idealismo é característico dos governos neoliberais da década de 1990.  Como 

notaria o historiador Amado Cervo “em determinado momento se percebe que pode 

ultrapassar o idealismo e atingir o nível da fé, longe da racionalidade” (2008:102). 

Coube, assim, a Fernando Henrique Cardoso, com sua habilidosa diplomacia 

presidencial, colocar o Brasil em sintonia com a globalização e com o multilateralismo 

marcado pela “visão de um mundo harmonioso e padronizado, cujo ordenamento brotaria da 

negociação” (CERVO, 2008:103). Esta percepção de ordem internacional se revelou utópica, 

pois correspondeu muito mais a um desejo dos chefes de Estados das Grandes e Médias 

Potências do que a realidade política e econômica do mundo pós-Guerra Fria.  

Com foco na aproximação e na adaptação brasileira as demandas internacionais, a 

política externa de Fernando Henrique Cardoso, em 1998, ratificou o Tratado de Não-

Proliferação de Armas Nucleares (TNP). Segundo a avaliação, demasiadamente otimista, do 

Ministro das Relações Exteriores da época, Luiz Felipe Lampreia, esta foi uma atitude de 

grande importância e visibilidade para o Brasil, especialmente pelo fato de ter terminado com 

os problemas e constrangimentos que prejudicavam a inserção internacional do país 

(CORREIA, 1999:13-14). Vale registrar que a percepção do Ministro Lampreia acerca da 

atuação da política externa brasileira nesta questão, está longe de ter ser consensual entre os 
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especialistas na área. Observa-se, de fato, que a estratégia política do Brasil em ser signatário 

do Tratado de Não-Proliferação de Armas Nucleares (TNP) foi inócua do ponto de vista 

objetivo e prático, pois não representou nenhuma melhoria ou novas possibilidades 

econômicas e políticas para o país no cenário internacional. Talvez esta atitude tenha apenas 

reforçado a imagem de chefe de Estado do presidente Fernando Henrique Cardoso. A posição 

do governo brasileiro com relação ao TNP demonstraria, enfim, submissão aos interesses 

internacionais, sobretudo norte-americanos. Lembremos que, no dizer de Oliveiros Ferreira, 

“a decisão de chegar ao domínio completo do ciclo do átomo e de dotar o país de tecnologia 

de foguetes, era, estou convencido, uma política de Estado” (FERREIRA, 2001:21). 

Cabe ressaltar, por fim, que a adesão brasileira ao Tratado de Não-Proliferação de 

Armas Nucleares (TNP), em julho de 1998, ocorreria num momento em que uma das marcas 

do governo era exatamente a inexistência de um projeto nacional que fosse estratégico na área 

de tecnologia bélica. O Brasil e a Diplomacia Presidencial da era FHC estabelece, desta 

forma, uma inflexão na política externa brasileira. Com os investimentos do Estado sendo 

gradativamente retirados das áreas estratégicas e um comportamento pró-ativo em abandonar 

as antigas políticas do Itamaraty, o país ao aceitar ser signatário do TNP, caminharia na 

contramão da política externa autônoma que marcou vários governos brasileiros ao longo, 

sobretudo, da segunda metade do século XX.  
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Migrantes enquanto sujeitos da História: a tessitura dos trajetos migratórios entre a 
Província do Ceará e o território amazônico (1852-1877) 

 
Antônio Alexandre Isidio Cardoso 

 
Resumo: O estudo das trajetórias migrantes entre a Província do Ceará e a região amazônica 
nos oitocentos (1852 a 1877) configura o eixo central deste artigo. Nesses meandros serão 
perseguidos rastros de vida no processo histórico, objetivando analisar quais os fios 
condutores do deslocamento de tantas pessoas do Ceará à Amazônia. Para tanto, faz-se 
necessário um exame dos contextos históricos destes lugares tão distantes e distintos, 
colocando em questão algumas de suas interelações, estas promovidas grandemente através 
das migrações ora abordadas. Portanto, tratar-se-á da complexidade destas movimentações 
enfatizando as ações e intervenções dos próprios migrantes, percebendo as vicissitudes de 
suas experiências engendradas no bojo das travessias. 
 
Palavras-chave: Migrações – Trajetórias – Amazônia 
 
 
Abstract: The study of the trajectories of migrants between the Province of Ceará and the 
Amazon region in the nineteen century (1852 to 1877) is the focus of this article. In these 
meanders it will be pursued these tracks of life in the historical process, considering what the 
conductors of the displacement of so many people between Ceará and Amazon. Thus, it is 
necessary to examine the historical contexts of these places so distant and different, 
discussing about some of their reciprocal relations promoted heavily by migrations addressed. 
It will be analyzed the complexity of these movements, studying more carefully the actions 
and interventions of the migrants themselves, realizing their experiences engendered in the 
midst of the crossings. 
 
Keywords: Migrations – Trajectories - Amazon 
 
 
            Errantes, itinerantes, aventureiros, ambiciosos, perseguidos (ou “perseguindo”), no 

rastro de um melhor devir para além da miséria, mas talvez aquém dos sonhos. Plurais os 

migrantes caminham sob o imperativo de mudanças carregadas de permanências, como 

sujeitos da História, tecendo a urdidura de seus caminhos, em diálogo com o campo de 

possibilidades que os atravessa. A análise das experiências migrantes entre a Província do 

Ceará e o território amazônico nos oitocentos (1852-1877) proporcionou algumas destas 

reflexões, que são o cerne do presente trabalho. 

              A historiografia é avara quando se trata do tema das migrações internas no Brasil, e 

quando se versa sobre o século XIX a mesquinhez aumenta. No que tange às movimentações 

de pessoas entre o Ceará e o território amazônico cristalizou-se o entendimento das migrações 

tangidas pelas secas, instrumentalizadas pelo Estado e regidas pelos interesses industriais 
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internacionais, estes eriçados pelo aumento da demanda por borracha, só conseguida à época 

nos seringais da floresta. Portanto, os papeis foram distribuídos, o palco arrumado e limpo, e a 

História das migrações narrada sem os migrantes. 

             Em resposta a este paradigma historiográfico estão sendo construídas as 

problemáticas desta pesquisa, que busca entender a movimentação de cearenses rumo à 

Amazônia em momentos anteriores a grande seca de 1877-1879, que é tratada, em larga 

medida, como ocasião da gênese do fluxo migratório, quando a estiagem, o Estado e os 

interesses internacionais entraram (para alguns) numa espécie de conjunção precípua que 

desencadeou a retirada de milhares da Província. Seguindo a contra-pêlo, estuda-se como foi 

possível a constituição de tal processo migratório por outros vieses, observando a tessitura dos 

caminhos migrantes. Por isso é interessante questionar: como a Amazônia tornou-se 

possibilidade para estas pessoas? Entre lugares tão distantes e distintos, por que tantos 

migraram? 

            Com base nestas perguntas faz-se necessário voltar o olhar para o mundo amazônico 

oitocentista, caracterizado como um Império da “natureza inculta” sob a sanha do Império 

brasileiro, que almejava promover a civilização na Amazônia, ordenando-a para facilitar o 

esquadrinhamento de suas possíveis riquezas. Dentro deste fito foi pensada e criada a 

Província do Amazonas em 1852, dando mais fôlego aos intentos ligados a incorporação da 

floresta às raias da nação. Os argumentos sustentados nos relatos da presidência de Província 

alardeavam que “se achão densas matas e campinas férteis cheias de produções as mais 

excellentes (...) que dão para o sustento de centenas de milhares de pessoas.”1 O Estado dava 

vazão a imagem de uma natureza opulenta, mas deficitária em “braços”, que serviriam na 

devassa do território, com a finalidade de incorporá-lo como área produtiva ao Império.  

            Complementando a tarefa de alargar as fronteiras produtivas os caminhos dos rios 

foram oficialmente “demarcados”, segundo os interesses comercias de Companhias de 

Vapores, inicialmente sob os auspícios de Irineu Evangelista de Souza, o Visconde de Mauá, 

que criou a Companhia de Navegação do Amazonas em 1853, começando “a operar com três 

navios pequenos, dos quais o Marajó gastava 22 dias na viagem Belém-Manaus-Belém, o que 

significava uma velocidade sete vezes maior do que as embarcações tradicionais” (SANTOS, 

1980:55). Posteriormente, em 1867, operou-se a oficialização da navegação comercial para 

embarcações estrangeiras, proporcionando um acréscimo ainda maior na circulação de 

pessoas e mercadorias pela bacia. Dessa forma, o signo da produção, da velocidade, passava a 

                                                 
1 Relatório de Presidente de Província do Amazonas, João Baptista de Figueiredo Tenreiro Aranha, 1852. 
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se articular na floresta, dando vazão a uma “obra de desbravamento econômico, pelas 

oportunidades que se abriam a produção regional” (REIS, 1953:30). 

           Desbravar, nesse sentido, tinha um significado plural, pois além de relacionar-se aos 

interesses econômicos também aproximava-se da idéia de promover a civilização àquele 

território, por via de sua exploração econômica. Os passos direcionados ao desbravamento se 

apressaram com a abertura oficial de linhas de vapores na bacia amazônica, que avançavam 

sobre áreas pouco conhecidas, ou até completamente desconhecidas aos olhos do mundo 

“civilizado”, fonte de mitos, encantados e monstros que certamente vigiavam riquezas e 

maravilhas ainda insondáveis, como rios que levariam ao éden, ou até uma árvore produtora 

de látex (GONDIM, 1994). 

             A Amazônia firmava-se como destino de milhares de pessoas, viajantes vindos de 

diversos lugares, como membros de comissões científicas, caçadores de “novidades” da 

natureza, comerciantes que cresciam os olhos sobre as drogas da floresta, e também muitos 

cearenses que espalharam-se pelo território, chegando aos extremos das fronteiras amazônicas 

oitocentistas, e também além delas, como nos rios Purus, Madeira e Juruá. Tendo como foco 

as trajetórias dos migrantes cearenses, urge questionar como e através do que as 

“possibilidades amazônicas” e suas simbologias chegaram até estes sujeitos, e ainda como 

estas representações eram ressignificadas na Província do Ceará, de modo a promover tantas 

travessias. Entende-se que o migrante teceu seus caminhos contribuindo na solidificação do 

fluxo migratório, interferindo na elaboração do que ficou conhecido como boom gomífero2 no 

século XIX e primeira década do XX.  

              É necessário salientar que apesar da atenção dada as trajetórias migrantes não 

objetiva-se colocar em suas mãos as rédeas de todo o processo histórico, posto que estes 

devem ser inseridos nas redes de sociabilidade que lhes atribuíam sentido, em diálogo com o 

campo de possibilidades onde movimentavam-se. Portanto, ao pensar a História das 

migrações entre a Província do Ceará e a Amazônia nos oitocentos não podem ser 

negligenciados elementos relacionados ao contexto da vida econômica da época, como 

também as mobilizações de políticas oficias e a influência da problemática das secas nesse 

percurso (dentre outros fatores), visto que estes aspectos estavam presentes, também 

intervindo na constituição do processo migratório. Objetiva-se, com isso, trazer a lume estas 

rugosidades presentes na História, pondo em evidencia a pluralidade das forças sociais 

atuantes, o que implica em situar também os migrantes nesta História, presentes na feitura das 

                                                 
2 O boom gomífero é entendido como momento do ápice das exportações brasileiras de borracha, estabelecidas 

entre 1880 e 1910.  
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travessias entre a Província do Ceará e o território amazônico. Escrever uma História das 

migrações contemplando em especial a experiência dos migrantes, analisando a montagem de 

suas trajetórias, não implica em “retirá-los do extrato social a qual pertencem e elevá-los a 

pedestais de deidade” (MORAIS, 2003:31), posto que é salutar situá-los como partícipes do 

processo histórico, e não delegá-los alguma espécie de super poder, que os dirigisse a vitória 

sob as asperezas residentes na vida em sociedade.  

            Desse modo, enxerga-se o migrante na edificação de suas experiências enquanto 

sujeito errante, deslocando-se dentro das teias de relações sociais, deparando-se com 

mudanças a cada lance de vista, tendo por base seus costumes, e memórias enquanto 

permanências. Essas relações entre mudanças e permanências promoveram ressiginificações, 

que alteraram referenciais de sobrevivência e leituras de mundo, que forjaram suas 

experiências enquanto sujeitos das migrações.  

           Visando contemplar estes aspectos da experiência migrante analisa-se a trajetória de 

João Gabriel de Carvalho e Melo, cearense nascido nos oitocentos nas imediações da serra de 

Uruburetama3, no sítio Mundahú, donde migrou no ano de 1847, tendo como destino ultimo o 

território amazônico. João Gabriel movimentou-se entre as duas regiões durante o século 

XIX, deslocamentos estes estudados por um dos membros do Instituto Histórico do Ceará, 

Soares Bulcão, que produziu 2 artigos nos anos 19304 onde anexou cartas escritas por João 

Gabriel, discorrendo sobre suas migrações entre a Província do Ceará e a Amazônia. 

             João Gabriel saiu do Ceará deixando família e filhos, os caminhos desse emigrante 

passaram primeiramente pelo Piauí, indo na direção do Maranhão, onde fixou residência no 

lugar chamado “Chapada”, permanecendo até 1853. “Tendo deixado família ilegítima seguiu 

dali para São Luiz, onde pouco demorou” (BULCÃO, 1932:29), receando a violência por 

parte da família da mulher que pressionava o casamento. 

              Posteriormente, dirigiu-se a Belém do Pará, chegando a cidade em 22 de setembro de 

1854. É interessante destacar o impacto causado em João Gabriel por conta da chegada na 

região amazônica, isto em virtude do grande choque em meio aos contrastes do território 

tendo como referência o Ceará, e o entusiasmo com as possibilidades de um lugar onde se 

tinham informação de riqueza e opulência. Em um trecho de carta escrita a sua família na sua 

passagem pela capital do Pará, João Gabriel descreveu seu medo frente as iminentes 

“doenças”, e sua animação com as possibilidades que se abriam na região: 

                                                 
3 Localizada nas proximidades do litoral do Ceará, atualmente “Uruburetama” também corresponde ao 

município que fica no sopé da serra de mesmo nome. 
4 Especificamente em 1932 e 1939, presentes na edição desses respectivos anos da Revista do Instituto Histórico 

do Ceará. 
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Meu amantíssimo pae, 
Pará 22 de Setembro de 1854. 
V.mcês, roguem por mim, que com a ajuda do mesmo Deus pretendo dar a 
vocemecês com o que passarem o resto de suas vidas; (...) 
Não me recomendo ahi a ninguém, porque o curto período de 7 anos já gastou a 
lembrança delles para com este aventureiro(...) 
 N. B. Estou bastante aterrado de medo nesta cidade, por haver nela bexiga 
verdadeira e febre amarela; porém Deus é grande. É bastante doentio este canto do 
mundo; hoje 25 corrente fico de saúde. 
Seu Filho João. (BULCÃO, 1932:29) 
 

               Os impactos causados com a mudança de região, com a chegada no território 

amazônico, são registrados por João Gabriel dando ênfase ao caráter “bastante doentio” 

daquelas paragens, ou seja, além das possibilidades que se abriam perante aquela nova 

fronteira econômica do século XIX, também saltava aos olhos possíveis problemas, “por 

haver bexiga verdadeira e febre amarela”. O avanço na direção dessas fronteiras tornou-se 

possível diante do terreno das possibilidades de melhorias de vida, resguardados nas 

representações de uma terra rica. Além disso, pode-se perceber que havia o objetivo de 

fornecer aos familiares abandonados no Ceará “com o que passarem o resto de suas vidas”, 

dando a entender que João Gabriel tinha a intenção de retornar a Província ou mesmo o 

desígnio  de enviar recursos para seus parentes. A viabilidade dessa argumentação pode ser 

conferida a partir do retorno de João Gabriel a Província do Ceará em 1869, quando este 

propagara aos seus conterrâneos a idéia da Amazônia como terra de promissão, onde ele 

próprio conseguiu prosperar depois de alguns anos de trabalho. Portanto, junto com o 

migrante chegava ao Ceará a visão das possibilidades de prosperidade, de enriquecimento, 

fortemente estabelecida durante a gestação do chamado primeiro surto da borracha. 

            O seu retorno ao Ceará, depois de longos anos incógnito, causou alarme aos patrícios 

em função de sua riqueza, pois João Gabriel comprou fazendas, animais, dentre outros bens, 

trazendo aos conterrâneos imagens de uma Amazônia que simbolizava a redenção da miséria, 

a possibilidade de enriquecimento, tudo isso visualizado num “igual” que anos antes havia 

largado a família em função do fracasso como provedor do lar. A passagem de João Gabriel 

pela Província do Ceará também ocupou os estudos de Soares Bulcão, que afirma em seu 

artigo:  

Esses detalhes encontrei-os ainda commemtados pelos parentes e contemporâneos 
(...) a surpresa (com o retorno) já de si extraordinária, daria motivos para grandes 
festas e comemorações, mas Ella vinha acrescida da circunstâmcia de ter o nosso 
heróe regressado rico, de uma riqueza que a imaginação daquelle povo modesto, 
habituado, naquela epocha, às pequenas fortunas da terra, logo qualificou de 
fabulosa e nababesca. (...) 
Comprou em Sobra, a D. Luiza (...) as fazendas de Santa Maria, Valentim, Touro, e 
Cruz das Almas, no Aracaty-assu, e situou-as com 1005 cabeças de gado vacum, 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

compradas a José Balbino, além de outras aquisições feitas a diversos. As fazendas 
custaram-lhe 30.000$000, que naquele tempo representava uma fortuna. (...) 
Retornou ao Amazonas no mesmo anno, conduzindo consigo uma verdadeira 
caravana, de parentes e aggregados, além da família e seus velhos 
progenitores.(BULCÃO, 1932:36-37) 
 

              Essa problemática indica que João Gabriel estava situado entre os que adquiriram 

algum patrimônio, ou seja, entre a minoria que conseguiu estabelecer-se no território 

amazônico e retornar a Província do Ceará anos depois, porém, sem o indicativo de fixar 

residência, e sim com o objetivo de arregimentar trabalhadores para a labuta nos seus 

domínios na Amazônia. Essa atitude pode ser inserida dentro das atividades dos Paroaras5, 

que retornavam a sua terra natal como espécies de mensageiros da Amazônia, esforçando-se 

na tarefa de conseguir trabalhadores dispostos a fazer a travessia rumo a floresta. Isto pode ser 

analisado no relato de José Wilkens de Matos, Presidente da Província do Amazonas em 

1870, que parabeniza João Gabriel pelo seu “bello esforço”, quando este retorna do Ceará 

trazendo muitos conterrâneos, trabalhadores tão reclamados pelos dirigentes políticos na 

Amazônia, que aspiravam ao desenvolvimento através da devassa das matas, no sentido de 

incorporá-la como fronteira produtiva ao Império. 

 

Do Ceará, o cidadão João Gabriel de Carvalho e Melo trouxe uma colônia de 53 
cearenses para o rio Purus. Chegou a este porto à bordo do Vapor Madeira, no dia 4 
de Outubro de 1869. Sendo este bello esforço daquele cidadão, que procura alargar 
os horizontes da indústria extractiva em que se emprega ha tantos anos, prestei-lhe 
todos os auxílios para facilitar o transporte da colônia ao seu destino6. 
 

                É interessante notar a importância que as atividades de João Gabriel tinham para o 

governo provincial do Amazonas, a ponto deste fazer alusão a sua determinação em “alargar 

os horizontes da indústria extractiva”, que se tornou possível graças ao quadro de mão-de-

obra formado, sobremaneira, por emigrantes advindos do Ceará, lugar de onde o “cidadão 

João Gabriel trouxe uma colônia de 53 cearenses”. Neste quadro também se pode situar a 

presença do Estado em auxílio aos interesses do Paroara, que dava subsídios quanto ao 

transporte desses emigrantes, isto levando-se em conta que os governos provinciais da região 

amazônica também tinham interesses na propagação das migrações rumo a Floresta. 

              Salienta-se ainda que João Gabriel de Carvalho e Melo foi um sujeito que fugiu a 

regra, figurando entre uma minoria que prosperou economicamente, estabelecendo-se 

enquanto proprietário de terras no território que atualmente situa-se entre os Estados do Acre 

                                                 
5 Caracterização dos sujeitos que deslocavam-se entre a Província do Ceará e a região amazônica no século XIX  

no fito de arregimentar trabalhadores para a labuta na floresta. 
6 Relatório do Presidente de Província do Amazonas João Wilkens de Mattos, 25 de Março de 1870. Acessado 

em 11 de Abril de 2009. http://brazil.crl.edu/bsd/bsd/79/000032.html 
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e Amazonas. Sua experiência documentada enquanto migrante deve ser confrontada às 

experiências silenciosas da maioria, ou seja, a trajetória de João Gabriel serve como uma 

espécie de janela, que facilita a observação analítica da maioria oculta dos documentos 

oficiais.  

               Desse modo, a face de um “eldorado” atraia muitos, a árvore do “ouro negro” era 

promovida como fonte de sobrevivência (ou até de enriquecimento rápido e fácil) e, assim, as 

esperanças foram dando forças a travessia, e um longo caminho foi sendo percorrido por 

milhares de cearenses rumo a Floresta. Mas, até que ponto esta imagem de um “eldorado” se 

sustentava? Entre a fala do Paroara e o contato com o mundo amazônico quais foram as 

diferenças encontradas? Quais são as rupturas e permanências vividas por essas pessoas no 

decorrer de seu trajeto?  

              Com base nestas questões propõe-se uma reflexão sobre a representação edênica da 

Amazônia resguardada no exemplo Paroara, pois esta não pode ser analisada de maneira 

estática, e sim deve ser salientada na sua fugacidade, submetida a pluralidade de experiências 

que nos percursos da travessia foram emprestando outros tons ao Eldorado, transformando-o, 

a partir dos travosos caminhos do cotidiano de trabalho nas matas. O aprendizado do corte da 

seringa, as doenças desconhecidas, o progressivo endividamento através do sistema de 

aviamento7, os estranhamentos cotidianos com o novo ambiente, dentre outros aspectos, eram 

elementos que desvaneciam a Amazônia dos sonhos, e davam lugar a uma vida de grandes 

dificuldades, quiçá maiores do que as enfrentadas na Província do Ceará.  
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A historicidade da categoria remanescente de quilombo: 

Uma análise da Comunidade de São José da Serra (1997-2003) 
  

Mariléa de Almeida 
 
 
Resumo: O posicionamento de um grupo por uma determinada identidade é um fato 
histórico, ou seja, localizado em um ponto específico no tempo. Tal acontece com a categoria 
“remanescente de quilombo” no Brasil: a Constituição de 1988, através do seu artigo 68, 
favoreceu que essa categoria passasse a ser pensada ao mesmo tempo em termos identitários e 
legais. Partindo deste fato, o presente trabalho pretende analisar o processo de construção 
identitária de uma comunidade quilombola no tempo presente. A comunidade investigada é a 
Comunidade Negra Remanescente de Quilombo São José da Serra, cobrindo-se o período de 
1997 a 2005. Tal comunidade situa-se na Fazenda São José da Serra, propriedade particular 
localizada a cerca de 13 Km da sede do Distrito de Santa Isabel do Rio Preto, no Município de 
Valença, Estado do Rio de Janeiro. 
 
Palavras chaves: Comunidade – Identidade - Remanescente de Quilombo  
 
 
Abstract: The manifest of a given identity is historical, that is, placed in an specific point in 
time. That´s what happens with the category “quilombo remaining” in Brazil: 1988 
Constitution, in the 68th article has promoted this category to be thought in identitary and 
legal terms at the same time. Taking this fact into account, this text intends to analyze the 
processo of identitary framing of a quilombo community nowadays. The community under 
study is the Black Remaining Community of Quilombo São José da Serra, through ten years - 
from 1997 to 2005. This community is placed in São José da Serra Farm, a private property 
located Km from the center of Santa Isabel do Rio Preto District, in the city of Valença, Rio 
de Janeiro State. 
 
Keywords: Community – Identity –.quilombo remaining 
 
 
 
 
I – Introdução  
 

O presente texto tem como objetivo analisar o processo de construção identitária da 

Comunidade Negra Remanescente do Quilombo de São José, levando em conta que a 

Constituição de 1988, através do seu artigo 68 e seus desdobramentos1, favoreceu que a 

categoria remanescente passasse a ser pensada ao mesmo tempo em termos identitários e 

legais.   

                                           
 Mestranda do Programa de Pós-Gradução em História da Universidade Severino Sombra. 
1 Segundo o Decreto 4.887, de 20/11/2003 , que regulamenta o artigo constitucional em termos legais, 

“caracterização dos remanescentes de quilombos será atestada mediante autodefinição da própria 
comunidade” 

1 
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O posicionamento de um grupo sobre uma determinada  identidade é um evento 

histórico, isto é, localizado em um ponto específico no tempo, e a luta para afirmar as 

diferentes identidades é uma ação política que tem causas e consequências materiais, culturais 

e simbólicas (WOODWARD, 2006:11), este trabalho não busca definir um elemento que 

determine, a priori, a configuração da identidade, mas sim remontar as condições de 

possibilidades que favoreceram sua emergência dentro da comunidade estudada. 

A Comunidade Negra Remanescente do Quilombo de São José enfrenta atualmente o 

seguinte paradoxo: ao mesmo tempo em que convive com a perda de usos costumeiros da 

terra, por ter sido, desde meados do século XX, confinada a uma área restrita da propriedade, 

também vive a emergência da visibilidade de seus aspectos culturais. Perante tal cenário, a 

problemática deste trabalho gira em torno de como essa comunidade, com suas singularidades 

e necessidades materiais, constrói sua identidade de remanescente de quilombo no tempo 

presente. 

Diante da complexidade da questão e dos limites de espaço, buscarei traçar um breve 

histórico da Comunidade Remanescente do Quilombo de São José da Serra, tomando como 

foco principal as suas relações com a terra, e articulando tais relações ao contexto macro que 

favoreceu a emergência da categoria remanescente de quilombo. Essa articulação é relevante, 

pois, como adverte MAFFESOLI (1984:52) ao lado de sua inscrição temporal, a sociabilidade 

possui uma dimensão espacial, e é nesse embate que a comunidade se constrói. 

 

II - Um breve histórico da Comunidade e suas relações com a terra 

 

A Comunidade Negra Remanescente de Quilombo São José da Serra - definida assim 

pelo Estatuto da Associação a partir de 30/09/19992, situa-se na Fazenda São José da Serra, 

propriedade particular localizada a cerca de 13 Km da sede do Distrito de Santa Isabel do Rio 

Preto, no Município de Valença, Estado do Rio de Janeiro, numa das regiões mais antigas do 

Vale do Paraíba fluminense. 

                                           
2 Sobre a denominação da comunidade o Artigo 1º  do Estatuto nos informa  o seguinte: a Associação da 

Comunidade Negra Remanescente do Quilombo da Fazenda São José da Serra, fundada em 30/09/1999 , com 
início da personalidade jurídica desde 21/06/2000 –registro 1956 no 1º Ofício do Registro de Títulos e 
Documentos (Valença/RJ) com sede definitiva na Fazenda São José da Serra em  Santa Isabel, 3º Distrito de 
Valença. 

2 
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Para compreendermos as configurações atuais da Comunidade de São José, é possível, 

com base no Relatório de Identificação3, traçar algumas transformações ocorridas na região e 

na comunidade a partir da década de 1930. 

 Porém, antes de começarmos nosso percurso, é importante balizarmos que o conceito 

de comunidade que norteia este trabalho é similar ao proposto por Homi Bhabha - “um espaço 

geopolítico, que se interroga e se reinaugura” (BHABHA, 1998: 31). 

Estudos demonstram que, após o apogeu fluminense de exportação de açúcar e café 

(ocorridos respectivamente 1900-30 e 1970-80), a maioria das grandes propriedades voltadas 

para a comercialização desses produtos passou a se caracterizar pela ausência de dinamismo 

das atividades agrárias nelas desenvolvidas, devido à descapitalização decorrente da decadência 

das grandes lavouras comerciais (MARAFON, 2006:3). 

Em vários municípios do Vale do Paraíba, este período foi marcado pela crescente 

diminuição da necessidade de mão-de-obra nas fazendas, com a substituição dos cafezais pelos 

pastos (DEZEMONE, 2004 apud MATTOS, 2004:71), o que acarretou o aumento dos conflitos 

entre posseiros e proprietários. 

Entre os anos 1930 e 1950, a crescente diminuição da necessidade de mão-de-obra nas 

fazendas da região, com a substituição dos cafezais pelos pastos, marcou uma época de 

arbitrariedades e crescentes perda dos direitos costumeiros. Em São José, isso é atestado 

quando todos os cavalos dos moradores são retirados e vendidos, passando a ser proibida a 

criação de grande porte. 

Assim, em São José, buscando-se minimizar a decadência da lavoura, a pecuária é 

introduzida pelos proprietários. Neste âmbito, a comunidade se vê confinada a uma 

determinada área da fazenda, e mesmo o uso desta parte se vê ameaçada.  Esse estado de coisas 

é confirmado pelo depoimento de D. Neuza Ferraz4: 

“Havia muitos trabalhadores que moravam espalhados nas terras e isso atrapalhava o 
pastoreio do gado. Então, meu pai Benedito combinou com eles a transferência para 
um grotão, onde havia água para todos e ficava mais perto da estrada que levava à 
vila. Concordaram e ficaram muitos satisfeitos” (cf: VIANA, 1999 in MATTOS, 
2004:71)5. 

 

                                           
3 MATTOS, Hebe Maria e MEIRELES, Lídia C. “Meu pai e vovô falava: quilombo é aqui” Memória do 

Cativeiro, Território e Identidade na Comunidade Negra Rural de São José da Serra. Relatório de 
Identificação de Comunidade Remanescente de Quilombo. Rio de Janeiro: LABHOI – Laboratório de 
História Oral e Imagem – UFF, 1997. 

 
4 D. Neuza Ferraz é neta de Dr. Fernando Ferraz proprietário da Fazenda de São José no período de 1895- 1930, 

passando a propriedade para seu filho Armando Ferraz e seu genro Benedito Leite Pinto IN: MATTOS, Hebe 
Maria. Biografia, Racialização e Memória do Cativeiro na História do Brasil. Tese apresentada como parte 
dos requisitos para concurso de Professor Titular de História do Brasil. UFF,2004.p. 70. 

5 MATTOS, Hebe Maria. Op. Cit., p.71 
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Se o depoimento de D. Neuza confirma o confinamento da comunidade, o mesmo não 

se pode afirmar em relação à sua satisfação. Pelo relato do Senhor Manoel Seabra6, “o Dr. 

Armando freqüentemente ameaçava incendiar as casas quando eles não concordavam em 

prestar serviços, nos cafezais ou batendo pastos conforme as condições impostas pelo 

administrador”. 

Esta situação permanece entre os anos de 1960 e 1980. Este período caracterizou-se 

pela seguinte questão: apesar das tentativas de limitação do uso das terras na década anterior, a 

comunidade de certa forma conseguiu ampliar algumas limitações relativas ao plantio e a 

criação de animais. Contudo, isso não acarretou uma melhoria nas condições sócio-econômicas 

do grupo, porque, com o esgotamento do café e sua substituição pela pecuária, as 

oportunidades de trabalho nas redondezas de São José escasseavam visivelmente. Para a 

comunidade, a principal conseqüência foi que muitos a deixaram, partindo especialmente em 

direção às plantações de laranja da Baixada Fluminense. 

Nos anos 1990, emerge uma situação paradoxal, que acredito se estender até os dias 

atuais: por um lado, o agravamento da pobreza entre os moradores da comunidade; e, por outro, 

a ampliação de sua visibilidade. É justamente no contexto desta temporalidade que esta 

pesquisa se insere. Por isso, apresentarei de forma mais detalhada as configurações de São José 

a partir do final da década de 1990. 

 

 

 

III – As configurações da Comunidade no tempo presente  

 

De acordo com o Relatório de Identificação, produzido em 1998, a comunidade 

apresentava as seguintes configurações: moravam nela, entre crianças e adultos, 77 pessoas. O 

núcleo habitacional era formado em sua maioria, de casas construídas de estuque (pau-a-

pique) com cobertura de sapé e chão de terra batida. Das 16 casas existentes em 1998, 

somente uma era de alvenaria, com cobertura de telha de cimento e chão também de cimento. 

Em 1998, não havia luz elétrica na comunidade, com exceção da casa do proprietário - isso 

modificou-se apenas em 2004. 

Em 1998, praticamente todos os moradores da comunidade trabalhavam na fazenda 

como diaristas, recebendo o valor de R$ 5,00 (cinco reais) a diária. Na fazenda, o principal 

                                           
6 O Sr. Manoel Seabra aparece como testemunha autorizada IN: MATTOS, Hebe  1997. Op. Citada  
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cultivo era do milho. Todo produto cultivado era e ainda é comercializado fora de Santa 

Isabel; isso se deve às condições sócio-econômicas do distrito, como mostra uma pesquisa 

realizada em 2005 na Fundação Educacional André Arco Verde: 

 

“A saber que o município de Valença , localizado no Médio Paraíba  com 
uma extensa área territorial de 1231 Km2 , ocupa a posição de um dos maiores 
municípios do Estado do Rio de Janeiro em extensão territorial, o que leva a 
inúmeros problemas e carências para a população, principalmente nos distritos mais 
afastados da sede municipal, este é caso de Santa Isabel do Rio Preto. O 3º distrito – 
Santa Isabel do Rio Preto – muito distante da sede do município de Valença e, no 
entanto próximo de Volta Redonda, isolando-se do contexto municipal, tornando-se 
pouco participante no desenvolvimento econômico valenciano”7. 

 

É justamente em meio a esta situação que a Comunidade de São José da Serra busca sua 

sobrevivência atual, utilizando-se do território em que foi confinada desde meados do século 

XX para promover suas atividades culturais, atraindo turistas, o que em última instância 

promove um incremento econômico.  

Atualmente, mediante as transformações no sul fluminense e, especialmente, em Santa 

Isabel do Rio Preto, o turismo aparece como um elemento econômico imprescindível. Isso pode 

ser atestado através do site da prefeitura municipal de Valença, em que constam os seguintes 

dados sobre o distrito de Santa Isabel do Rio Preto:  

 

“Na zona rural, o distrito preserva parte da história do país com a 
comunidade de São José da Serra. Descendentes de escravos, preservam várias 
cantigas e danças típicas como o jongo. Outro atrativo de Santa Isabel é a Serra da 
Beleza, que, além da natureza é conhecida amplamente como local favorável a 
possíveis aparições de discos voadores.” 8  

 

Podemos notar que a comunidade de São José é apontada como um dos atrativos 

turísticos que Santa Isabel tem a oferecer. Sobre a emergência do turismo na região, MATTOS 

(2005:259) nos diz que o período da emergência do turismo é marcado por conflitos, pois foi 

justamente nesta fase que o crescimento do turismo colocaria em cheque a posse tradicional das 

terras ocupadas. Uma análise apurada da estrutura agrária no sul fluminense durante esse 

período aponta para uma relevante perda de espaço da agricultura na economia estadual, e o 

intenso crescimento, ao longo do tempo da industrialização e das atividades comerciais e de 

serviços, resulta num intenso processo de urbanização (MARAFON, 2006:6). 

                                           
7 Relatório de Pesquisa Piloto acesso no site da Fundação André Arco: http://www.faa.edu.br/ Verde acesso  em 

9 junho de 2006.  
8 SITE oficial da prefeitura de Valença : http://www.valenca.rj.gov.br/Acesso em 5-03-2009. 
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Neste quadro, um dos setores que se tornaram opções para a economia do sul  

fluminense foi o setor de serviço, no campo do turismo rural, levando à valorização da terra por 

conta do turismo e à conseqüente perda de direitos dos posseiros, o que desestruturou modos de 

vida tradicionais.  

O ponto de inflexão, a este respeito, é dado pela formulação do artigo 68 da 

Constituição de 1988, que valorizou as identidades étnicas, tornando-se um elemento novo no 

que tange à questão da terra no Brasil. A um só tempo, o texto consagrou tal direito a partir de 

um critério cultural, e também determinou, no artigo 216, a proteção das manifestações das 

culturas populares, indígenas e afrodescendentes, estabelecendo o seguinte, no seu parágrafo 

quinto: “ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências 

históricas dos antigos quilombos” (MOTTA,2006:3) 

A categoria “remanescente de quilombo” nas palavras de MOTTA (2006:3) se tornaria 

uma brecha possível para o alcance de um direito que lhes foi historicamente negado. Mas o 

problema era definir quem era remanescente de quilombo.  

 

IV - A ressemantização do termo quilombo e as brechas da lei para São José  
 

A Constituição de 1988, através do Art. 68 do ADCT (Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias), estabelece que a todo remanescente de quilombo fica garantido o 

direito sobre a posse integral da terra, desde que esteja residindo no mesmo território dos seus 

antepassados.  

Para fins de cumprimento do referido Artigo, foi firmado, no Estado do Rio de Janeiro, 

um convênio entre a Fundação Cultural Palmares/Minc e o Instituto de Terras do Estado do Rio 

de Janeiro (ITERJ), que designou a antropólogos e historiadores o papel de produzir laudos 

antropológicos de identificação das comunidades camponesas negras no Estado. 

E, com efeito, entre 1998 e 1999, este convênio conduziu a historiadora Hebe Mattos 

e a antropóloga Lídia Meireles a São José da Serra, com a tarefa de produzir um relatório de 

identificação antropológica.  

A interpretação do artigo constitucional levou, num primeiro momento, os 

pesquisadores a buscar reminiscências de caráter arqueológico (senzalas, sítios 

arqueológicos). Mas tal ação se tornou problemática para diversas comunidades 

genericamente denominadas de “comunidades negras rurais”, as quais não poderiam ser 

identificadas meramente pelo critério arqueológico. E, interessantemente, a dificuldade de 

denominação causada pelo conceito definido pelos objetivos da lei abriu espaço para que se 
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começasse a discutir mais amplamente o conceito e o significado do que seria quilombo e 

quilombola no Brasil, para além das evidências arqueológicas. 

Nesse pormenor, no que se refere especificamente ao trabalho do historiador na 

produção de laudos de identificação, este contexto também favoreceu algumas revisões, pois o 

conceito tradicional de “quilombo”, designado como local de encontro de escravos fugidos de 

fazendas, formando um grupo independente de base agrícola de subsistência, não dava conta 

para compreender as diversas e diversificadas formações sociais encontradas durante o 

processo de produção dos laudos de identificação. 

Neste sentido, foi valiosa a revisão historiográfica proporcionada pelos resultados de 

pesquisas a partir do final da década de 1980 e início de 1990. Como GOMES (2006:7-24) 

salienta, durante muito tempo predominaram duas formas de abordagem a respeito dos 

quilombos: uma corrente denominada culturalista, e outra denominada materialista. A 

primeira corrente entende a cultura como algo estático e polarizado, e explica os quilombos 

como um espaço de retorno às tradições culturais africanas - ou seja, aqueles que fugiam para 

os quilombos visavam reconstituir as suas origens; nesse sentido, os quilombos 

representariam, em última instância, uma resistência cultural. A segunda corrente explica a 

emergência dos quilombos a partir da categoria de luta de classes: os quilombos significam, 

em última instância, uma reação coletiva contra a violência e os maus tratos da escravidão, ou 

seja, uma resistência material diante da exploração (GOMES, 2006: 7-24). 

À medida que os resultados das pesquisas históricas pautadas dentro de novas 

abordagens metodológicas vinham a público, colocava-se em cheque o caráter marginal dos 

quilombos, redimensionando-se, em conseqüência disso, a categoria “quilombola”. Inseridos 

nesse enquadramento, alguns autores (GUSMÃO, 1995; REIS & GOMES, 1996) assinalam 

que, hoje, comunidades consideradas remanescentes de quilombos se constituíram a partir de 

uma ampla diversidade de processos, que incluem desde as fugas de ocupação de terras livres e 

geralmente isoladas, como também heranças, doações e recebimentos de terras como 

pagamento de serviços prestados ao Estado. 

No que tange à perspectiva antropológica do processo de ressemantização da categoria 

“quilombo”, cabe destacar a importância da Associação Brasileira de Antropologia (ABA), 

que, desde 1994, estava mobilizada e opinava nestes termos. O documento do GT 

Comunidades Negras Rurais da ABA trabalhou a partir de três chaves para a caracterização 

dessas comunidades como quilombo, conforme diferentes modos de vida e de territorialidade, 

baseados no uso comum da terra: segmentos negros; grupos étnicos com critérios próprios de 
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pertencimento; coletividade (O´DWER, 1995:1-2; NUER, 1996:81-82 apud RATTS, 2000:18). 

Neste sentido, não somente as reminiscências (sítios arqueológicos, emblemas e/ou senzalas) e 

o fato de os remanescentes de grupos sociais ainda ocuparem as mesmas terras de seus 

antepassados podiam atestar a autenticidade de um quilombo; concorriam também para isso 

critérios de auto-definição. 

Foi em meio a esse processo de ressemantização que chegaram à comunidade a 

historiadora Hebe Mattos e a antropóloga Lídia Meireles. Sobre isso, MATTOS (2006:260) 

aponta que, em 1998, no momento de produção do laudo de identificação antropológico, a 

comunidade já apresentava grande visibilidade e notoriedade, tendo elegido pela primeira vez 

um representante, Toninho Canecão, no cargo de Vereador pelo PFL no município de 

Valença, e conseguido transformar as suas festas em um grande acontecimento para 

pesquisadores, intelectuais, jornalistas e interessados no tema.  

Em 1999, após a conclusão do relatório, a comunidade recebeu da Fundação Palmares a 

certidão de auto-reconhecimento como remanescente, que abriu o caminho para o processo de 

titulação das terras onde seus membros se situam. E, neste processo, o próximo passo seria 

instituir uma associação. Em 2000, foi criada a Associação de Moradores da “Comunidade 

Negra Remanescente de Quilombo São José da Serra”, denominada nestes termos a partir de 

2000, segundo o estatuto da Associação de Moradores registrada no Cartório do 1º Ofício de 

Notas da Comarca de Valença, em 21 de junho de 2000. Ficaram estabelecidos, conforme seu 

artigo quarto, os seguintes objetivos: 

 

 Par. 1. Promover o turismo cultural próprio das suas tradições na região; 
Par. 2. Revigorar os laços da unidade familiar, introduzindo hábitos alimentares 
naturais e habitacional; 
Par. 3. Criar progressivamente estrutura própria de distribuição dos produtos de 
forma a evitar a subjugação de formas injustas de intermediação dos bens 
produzidos; 
Par. 4. Promover o apoio e a execução de formas de associação de bens e trabalho 
coletivo entre os lavradores, sob o regime comunitário.  

              

 Tomando em conjunto os quatro parágrafos expressos no documento acima, podemos 

inferir uma concepção de comunidade abarcando três elementos: parentesco: “revigorar laços 

de unidade familiar”; tradições culturais comuns: “promover o turismo cultural próprio de 

suas tradições”; o uso coletivo da terra: “promover o apoio e a execução de formas de 

associação de bens e trabalho coletivo entre os lavradores, sob o regime comunitário”. 

Nesta direção, o discurso construído através do documento busca inaugurar uma 

representação de comunidade que em certa medida tem uma essência comum: as suas 
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tradições. A questão mais relevante não é buscar uma “verdade” neste discurso, mas 

compreender sua emergência. A comunidade, ao configurar sua identidade, lança mão de uma 

essência baseada no parentesco, nas tradições culturais e no uso coletivo da terra, fixando um 

passado partilhado. O discurso como prática de significação, mais do que representar a coisas 

em si, pode representar aquilo que a comunidade deseja ser..   

Nos parágrafos selecionados do Estatuto da Comunidade, um outro elemento que 

merece destaque é a mescla das necessidades materiais com as questões de ordem cultural, 

como expressa o primeiro parágrafo: “promover o turismo cultural próprio de suas 

tradições”. Trata-se de um objetivo que se relaciona às condições materiais da comunidade, 

na medida em que, no momento atual, a sobrevivência circunscrita ao trabalho na lavoura 

encontra-se inviabilizada.   

O turismo, ao mesmo tempo em que traz recursos para a comunidade, também pode 

promover o seu aspecto cultural, promovendo uma visibilidade necessária aos seus moradores 

e à sua condição de vida, principalmente, no momento em que a comunidade não possui a 

titulação definitiva de suas terras. 
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“Desvendando mistérios!”:  
repressão e resistência dos cultos afro-brasileiros nas páginas policiais. 

  
Rafael Pereira de Souza 

 
Resumo: Este artigo enfoca a questão relacionada à perseguição às casas destinadas aos 
cultos afro-brasileiros nas últimas décadas do século XIX na cidade do Rio de Janeiro. 
Através das reportagens dos jornais da época, demonstra-se que a crença no poder do feitiço e 
no poder de produzir o mal dos feiticeiros existia no Império do Brasil e que era 
compartilhada por pessoas de todas as classes na sociedade imperial escravista brasileira, 
apesar de não haver lei alguma que punisse os acusados de feitiçaria no Código Criminal do 
Império, promulgado em 1830, ao contrário das acusações de feitiçaria feita pela Inquisição 
portuguesa no período colonial e do Código Penal de 1890 no período republicano. 
 

       

O Estado Imperial Brasileiro criou mecanismos institucionais de regulação da 

feitiçaria, mesmo tendo abolido do Código Criminal, promulgado em 1830, a punição e a 

definição da prática de feitiçaria como crime. A palavra feitiçaria sequer aparece nesse 

Código, o primeiro corpo de leis exclusivo do nosso território, não mais subordinado ao 

governo colonial português. Não era crime praticar feitiçaria e nem acusar alguém de praticá-

la, de provocar o infortúnio à outra pessoa mediante a poderes mágicos – ao contrário do que 

fizeram as Ordenações Filipinas, conjunto de leis que antecedeu aquele Código. 

      Nas Ordenações Filipinas, constam três citações sobre a questão da feitiçaria. Primeiro, no 

Título 3 do Livro 5 das Ordenações, intitulado “Dos feiticeiros”, que previa as punições do 

acusado de feitiçaria: pagaria três mil reis ao acusador, seria açoitado no braço em plena vila 

onde residisse, e degradado para o Brasil1. O segundo momento em que aparece nas 

Ordenações é no Título 88 do Livro 4, “Das causas porque o pai ou mãe pode deserdar seus 

filhos”, o item 7 prescreve a deserção no caso de alguém “usar feitiçaria ou conversar com 

feiticeiros” para qualquer finalidade. Por último, em uma nota intitulada “Feiticeiros”, há uma 

longa análise das possibilidades do surgimento dessa expressão. O texto das Ordenações 

Filipinas conclui que não era possível definir com precisão e em poucas palavras a feitiçaria e 

nem o(a) feiticeiro(a)2. 

      O Código Criminal do Império representou assim uma quebra em relação às Ordenações 

Filipinas. Após o final do governo imperial, há uma nova ruptura jurídica e volta-se à 

condenação da magia e seus sortilégios e, portanto, da “feitiçaria” no Código Penal 

Republicano de 1890. Segundo Yvonne Maggie, este Código legislou sobre a magia e regulou 

                                                 
1  http://www.uc.pt/ihti/proj/filipinas/15p1150.htm. 
2 http://www.uc.pt/ihti/proj/filipinas/ 14p931.htm. 
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as acusações de feitiçaria, porque os legisladores e os funcionários do Estado, assim como os 

réus e acusados, estavam imersos na lógica que preside as acusações e na própria crença3. 

      Na cidade do Rio de Janeiro, se escondia uma outra cidade. Era uma cidade africana, 

sinistra e misteriosa, onde seus personagens andariam na escuridão da noite e as suas práticas 

tinham um lugar, mesmo que, para efeitos de exposição pública, nos jornais da época. Era 

uma cidade que se escondia sob as formas e a imagem da urbe dos cidadãos. As práticas de 

feitiçaria, denominação utilizadas pelos jornais e homens letrados às práticas religiosas dos 

cultos afro-brasileiros no período imperial, sempre eram realizadas às escondidas. Pois no 

momento em que o jornal realiza uma matéria sobre esta cidade, a população branca da Corte, 

via horrorizada estas práticas, em “antros de devassidão e corrupção dos padrões de civilidade 

e de progresso”. Estes personagens que povoavam os subterrâneos da cidade, viam as suas 

práticas condenadas e reprimidas duramente pelas autoridades competentes. Só através da 

observação feita pelo repórter, que em alguns dos casos acompanhava a polícia nas batidas 

policiais e buscava detalhar ao máximo como eram estas casas na sua reportagem, é que 

conseguimos adentrar nestas casas, e compreender melhor o motivo de tanta preocupação das 

autoridades perante nestas casas.  

      No dia 28 de agosto de 1884, às 09 horas da manhã, o subdelegado do 1° Distrito de São 

José, Sr. Costa Rodrigues, acompanhado do tenente Vasconcelos, comandante da 3a. Estação 

Policial e de um repórter do Jornal do Commercio4, deram uma busca em uma casa na 

Travessa de D. Manoel atrás de uma casa de feitiços, pois tinham informações que nesta casa 

“se passavam cenas de feitiçaria verdadeiramente repugnantes”. 

      No que tange as informações que a polícia obteve sobre esta casa, nota-se que a denúncia 

foi feita por uma pessoa anônima que não quis se identificar, talvez por medo de ser 

“enfeitiçada” pelo sacerdote-mor de tão afamada casa. 

      Este raciocínio, compartilhado por diversos homens de diversas classes sociais no Império 

Brasileiro, se assemelha muito com a teoria da feitiçaria descrita por Evans-Pritchard5. Para 

este autor, as relações entre acusadores e acusados residem na crença coletiva de que o mal é 

provocado por inimigos da vítima. Esses inimigos tem o poder de provocá-lo segundo poderes 

mágicos. Dessa forma, as acusações de feitiçaria tem como base às disputas já existentes na 

sociedade. Evans-Pritchard, a partir de trabalho de campo entre os Azande, no Sudão na 

                                                 
3 MAGGIE, Yvonne. Medo de feitiço: relações entre magia e poder no Brasil. Rio de Janeiro: Arquivo 

Nacional, 1992. 
4 Esta reconstrução se baseia na reportagem do Jornal do Commercio, 29/08/1884, seção “Gazetilha”, primeira 

página. O título da reportagem é “Casa de feitiços”. 
5 EVANS-PRITCHARD, E. E. Bruxaria, oráculos e magia entre os Azande. (edição resumida com introdução 

de Eva Gilles). Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1978. 
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década de 1920, afirma que a feitiçaria é uma forma de ver o mundo, de compreender como as 

coisas acontecem, e não o porquê. Se um celeiro caiu na cabeça de uma pessoa que estava 

descansando à sua sombra, isso ocorre porque o cupim já estaria a algum tempo corroendo a 

madeira. Mas porque isso ocorreu com aquela pessoa, naquele momento, só poderia – 

segundo a lógica da feitiçaria – ter sido provocado pela feitiçaria. Algum inimigo da vítima 

teria agido para que o celeiro caísse sobre ela naquele momento, de forma fatal. 

      Na casa em questão, a polícia conseguiu encontrar o que estava procurando, o dono da 

casa e o responsável pelas práticas de feitiçarias naquele recinto: Francisco Firmo. Este 

feiticeiro negro era africano, foi embarcado como escravo no porto de Benguela, e tinha 70 

anos de idade6. Junto com ele, outras seis mulheres, algumas em tratamento estavam naquele 

“antro de perdição”, e foram presas e levadas para a Casa de Detenção. 

      Miguelina Luíza, era africana, e também foi escrava saída da África para o Brasil pelo 

porto de Benguela. Tinha 60 anos de idade, e quando foi presa estava vestida toda de branco7. 

Entre as mulheres que foram presas nesta batida policial, Miguelina era a mais idosa e a que 

ficou mais tempo presa. Isso se deve ao fato que a polícia descobriu nas suas investigações 

posteriores, que Miguelina ajudava e muito na preparação dos cultos e nas consultas que 

Francisco Firmo realizava em sua casa. 

      A segunda presa a ter os seus dados recolhidos pelo escrivão da Casa de Detenção foi 

Nicácia Maria da Glória. Tinha 50 anos de idade e era escrava de ganho8. Por ser escrava de 

ganho, não morava junto ao seu dono, e o nome dele não foi revelado por ela. O número de 

libertos e pretos livres na Corte, nas últimas décadas da escravidão, era bastante elevada; a 

maioria deles viviam na região central da Corte, local onde conseguiam alugar quartos em 

cortiços e sobreviver com pequenos trabalhos. Muitos escravos, como a escrava Nicácia 

Maria da Glória, também moravam nesta região da cidade, vivendo “sobre si”, longe de seus 

senhores9. 

      Esta escrava conseguia obter o seu sustento trabalhando com serviços domésticos, como 

todas as mulheres que foram detidas naquele dia declararam ser a sua ocupação profissional. 

Esta escrava afirmou para a polícia que tinha ido à casa de Francisco Firmo para pedir 

remédios a ele para “acalmar seu amo, que era muito impertinente”. Tal informação causou 

grande preocupação às autoridades policiais, pois este remédio que a escrava tanto queria, 

                                                 
6 Livro de Matrícula da Casa de Detenção da Corte (doravante LMCDC), n° 4618, Ficha (doravante F) 3943, 

28/08/1884. Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro (doravante APERJ) 
7 LMCDC, n° 4618, F. 3944, 28/08/1884. APERJ. 
8 LMCDC, n° 4618, F. 3945, 28/08/1884. APERJ. 
9 CHALHOUB, Sidney. Visões da Liberdade: uma história das últimas décadas da escravidão da Corte. São 

Paulo: Companhia das Letras, 1990. 
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poderia ser veneno e, com isso, causar a morte do dono desta escrava. Com esta informação 

veio uma pergunta que causou muitos calafrios: quantas escravas poderiam está naquele 

momento colocando feitiços na comida ou bebida de seus donos, e com isso obter a tão 

sonhada liberdade? 

      A classe senhorial desenvolveu mecanismos para conviver com ações violentas por parte 

dos escravos, desde que não ameaçassem seu poder político. Ela também convivia com a 

crença no feitiço, e não se incomodava com ele até o momento no qual vislumbrava algum 

abalo no exercício da coerção sobre seus subordinados. Isso porque ela acreditava no feitiço. 

Seus membros compartilhavam da explicação do porquê às coisas acontecerem no mundo a 

partir de uma acusação de feitiçaria, a partir da ação do feiticeiro. Por isso, o Estado Imperial, 

mesmo sem uma lei específica que criminalizasse a feitiçaria, procurou regular as acusações e 

assim iniciou o processo de domesticação da crença, legislando sobre a magia, sobre as 

acusações de feitiçaria, processo esse que se consolidou na República. 

      A próxima da fila era Ignácia Maria Eufrásia10. Tinha 20 anos de idade, era brasileira, 

nascida em Angra dos Reis, e residia na mesma casa junto com todos os detidos naquele dia: 

na Travessa de D. Manoel n° 10. A casa onde aconteciam os rituais de cura do feiticeiro 

Francisco Firmo, era a mesma casa que servia de moradia para o mesmo e todas as mulheres 

que foram presas junto com ele na operação policial liderada pelo subdelegado do 1° Distrito 

de São José, Sr. Costa Rodrigues. 

      Ao observar as diversas batidas policiais que ocorriam nas casas onde se praticavam os 

cultos afro-brasileiros, como a casa do feiticeiro Francisco Firmo, chego a conclusão que estas 

casas não eram apenas destinadas a ser um espaço religioso. Essas casas tinham um propósito 

maior: a função de agente aglutinador. Compreendo estas casas como sendo um lugar que, por 

excelência, permitiu que os negros, pardos e crioulos, pudessem forjar uma nova identidade, 

uma vez que a identidade herdada de seus ancestrais havia sofrido profundas transformações 

ao longo do sistema escravista brasileiro.  

      Justina de Jesus Moraes, a próxima a encarar o escrivão da Casa de Detenção, tinha 45 

anos, era negra e brasileira, natural da Ilha Grande11. Uma grande surpresa que o subdelegado 

que realizou tal operação teve foi que as duas últimas presas que faltavam ser fichadas eram 

filhas de Justina de Jesus Moraes: a penúltima mulher a ser fichada pelo escrivão da Casa de 

Detenção foi Fortunata Maria de Moraes, negra, tinha 29 anos. Era filha de Justina com José 

                                                 
10 LMCDC n° 4618, F. 3948, 28/08/1884. APERJ. 
11 LMCDC n° 4618, F. 3947, 28/08/1884. APERJ. 
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de Moraes12. E a última a ser fichada por Cesarina Maria da Conceição, parda, a única presa 

que não era negra, tinha apenas 16 anos de idade. Cesarina era filha de Justina com João de 

tal13, e foi solta no dia seguinte a sua prisão. Já a sua mãe e irmã, permaneceram presas por 

três dias. 

      Ao listarmos todos os envolvidos que foram levados para a Casa de Detenção, 

observamos uma imensa rede de família e de compadrio, onde personagens saltam de uma 

casa para a outra e vice-versa, o que torna muito difícil recompor todo o tecido social que se 

esconde por trás, já que as redes das casas de feitiços de pretos se organizavam nos 

subterrâneos de uma cidade bem vigiada. 

      A situação especial da cidade do Rio de Janeiro como capital do Império implicava que os 

seus habitantes deveriam se comportar da melhor maneira possível, portanto a necessidade de 

tranqüilidade pública ia além das exigências das elites comerciais e da sensibilidade das 

pessoas de “boas famílias”. Se a elite política brasileira precisava de uma vitrine para expor o 

êxito de sua administração do Estado, essa vitrine seria o Rio de Janeiro14. 

      O Rio de Janeiro não era uma Cidade-estado que reduzira o resto do país a uma periferia 

irrelevante, mas várias das suas ações tinham uma repercussão de âmbito nacional. Isso 

porque, acima de tudo, havia uma proximidade institucional e física. Daí, a cidade do Rio de 

Janeiro, capital do Império, centro cultural do país, atuar como “caixa de ressonância”15. 

      Mesmo sendo uma época onde a legitimidade da propriedade escravista estava sendo 

contestada em todos os meios, e na qual o debate político se tornava cada vez mais acirrado, a 

imprensa carioca no período imperial ainda observava estas “casas de dar feitiços” como os 

mesmos olhares preconceituosos que tinha a sociedade senhorial16. 

      No momento em que estava sendo realizada a batida policial na sua casa, o feiticeiro 

negro não quis dizer absolutamente nada, porém na delegacia, Francisco Firmo disse que 

travava de diversas mulheres doentes que vinham a sua procura. Esta grande quantidade de 

clientes que procuravam este feiticeiro em busca de cura para as suas moléstias, demonstra 

                                                 
12 LMCDC n° 4618, F. 3946, 28/08/1884. APERJ. 
13 LMCDC n° 4618, F. 3949, 28/08/1884. APERJ. 
14 HOLLOWAY, Thomas H. Polícia no Rio de Janeiro: repressão e resistência numa cidade do século XIX. Rio 

de Janeiro: Ed. Fundação Getúlio Vargas, 1997. 
15 Utilizo este termo empregado por: NEDER, Gizlene. Discurso Jurídico e Ordem Burguesa no Brasil. Porto 

Alegre: Ed. Sérgio Antônio Fabris, 1995, capítulo 4 – “Nação, Mercado e Indivíduo no Rio de Janeiro – A 
cidade como ‘caixa de ressonância’”. 

16 Para análises dos debates sobre a emancipação dos escravos e das políticas de domínio do período, ver: 
CHALHUB, Sidney. Machado de Assis: historiador. São Paulo: Companhia das Letras, 2003, principalmente 
o capítulo 4 – “Escravidão e cidadania: a experiência histórica de 1871”. 
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que ele gozava de grande reconhecimento perante a população pobre carioca como sendo um 

poderoso feiticeiro. 

      Dentro da casa, no momento em que se realizou a batida policial, estava em tratamento 

com o feiticeiro Maria Lourenço de Moraes, irmã de Justina de Jesus Moraes. Porém, esta não 

foi levada para a Casa de Detenção, pois estava muito doente. O subdelegado teve que levá-la 

para o hospital da Misericórdia, pois lá as autoridades policiais achavam que ela poderia ter os 

cuidados necessários para a sua melhora. 

      Tendo o caso de Maria Lourenço de Moraes como exemplo, de pessoas que não conseguiu 

ter melhoras no seu estado de saúde, apesar das ações do poderoso feiticeiro, o repórter do 

Jornal do Commercio, ao longo de sua reportagem, tratou logo de destruir a imagem que 

Francisco Firmo tinha de poderoso feiticeiro negro. Na esteira do caso de Maria Lourenço de 

Moraes, o jornalista retratou outros dois casos em que o feiticeiro Francisco Firmo, não 

conseguiu com a ajuda de seus feitiços realizar a sua prodigiosa cura. 

      O primeiro caso retratado pelo jornalista foi a de uma pardinha, que sofrendo de gastrite, 

foi aconselhada a procurar o feiticeiro, pois através de seus milagrosos poderes de cura, ela 

conseguiria obter alguma melhora. Porém, o que aconteceu, para grande azar da pobre 

pardinha, foi que ao tomar os feitiços dados pelo feiticeiro, seu estado de saúde se agravou, e 

dias depois ela veio a falecer no hospital da Misericórdia. Uma outra mulher ficou 

enlouquecida após realizar alguns dos feitiços receitados pelo feiticeiro negro. E o repórter diz 

ter uma longa lista de mulheres que, de alguma maneira, foram prejudicadas pelas ações 

nefastas deste feiticeiro. 

      Além de levar todos os freqüentadores daquela casa para a Casa de Detenção, o 

subdelegado ao revistar a casa encontrou e recolheu para a delegacia, uma grande quantidades 

de ervas, líquidos e drogas, nos quais seriam feitos exames toxicológicos para observar se 

eram nocivos à saúde; uma enorme “variedade de bugigangas”, que estariam em um altar 

onde ficariam repousados os feitiços, que eram benzidos pelo feiticeiro; e um milagroso Santo 

Antônio, que os freqüentadores da casa diziam “exercer uma grande influência nos curativos 

que o feiticeiro negro fazia”. 

      Como a casa do feiticeiro negro Francisco Firmo era uma casa bastante freqüentada por 

pessoas negras, libertas ou escravas, a imagem de Santo Antônio tem um significado bastante 

especial. A historiadora Mary Karasch17 diz que Santo Antônio tinha muita popularidade 

entre a população negra do Rio de Janeiro no século XIX. Os cultos dos negros a esse santo 

                                                 
17 KARASCH, Mary. A vida dos escravos no Rio de Janeiro(1808-1850). São Paulo: Companhia das Letras, 

2000. 
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estão relacionados ao fato de Santo Antônio ser conhecido especialmente por sua capacidade 

de curar doença, encontrar objetos perdidos e trazer a fecundidade, promovendo casamentos. 

                                                

      Em meados do século XIX, havia uma história muito conhecida sobre a vida de Santo 

Antônio, no qual foi registrada pelo viajante Thomas Ewbank em 184618. Nesta história, 

Santo Antônio, que estaria pregando em Pavia, na Itália, pressentiu que seu pai estava 

ameaçado de ser enforcado em Portugal por um assassinato que ele não havia cometido. No 

meio de sua prece, o espírito do santo saiu do seu corpo e foi voando para Portugal, onde 

Santo Antônio consegue salvar o seu pai e descobre o verdadeiro culpado/assassino. Santo 

Antônio consegue descobrir o assassino acordando o morto para que ele fale o nome do 

culpado. Depois de solucionar tal crime, o seu espírito volta para Pavia, retornando a seu 

corpo em tempo do final de sua prece, sem ninguém ter notado a sua ausência. 

      Essa história deve ter sido paradigmática para os negros, libertos ou escravos, que viviam 

na dura realidade que era a escravidão na Corte carioca. Conhecendo esta história de Santo 

Antônio, eles, em busca de ajuda, realizavam as suas preces para um santo que “voa como um 

bruxo” e que tinha poderes sobrenaturais de adivinhação para resolver qualquer problema, 

afinal de contas ele fez um morto falar quem teria sido o responsável pela sua morte. 

      Entretanto, é importante ressaltar que a religião não ocupava apenas um papel de 

resistência, por meio da qual os escravos podiam afirmar sua identidade e se humanizar. Tal 

interpretação, presente nos trabalhos clássicos de Roger Bastide19, sobre o candomblé, na 

década de 1960, já foi questionada por diversos autores. Estudos como os de Mary Karasch20 

e de outros pesquisadores, nos mostram o papel central da religião em movimentos culturais 

de origem centro-africana – região originária da maioria dos escravos que vieram para o 

Centro-Sul do Brasil. Assim, podemos afirmar que a religião não ocupa apenas o papel de 

resistência, pois é central na maneira de organizar a vida das pessoas e tem uma dimensão 

fundamental no cotidiano das pessoas. Além disso, estes autores não nos deixam esquecer que 

já havia escravidão na África antes do tráfico para o Brasil, isto é, o papel da religião como 

forma de luta contra a escravidão não pode ser interpretada como algo que tenha ocorrido 

apenas no Brasil. 

      Para as autoridades de segurança pública, estas casas retinham um potencial preocupante, 

que era possibilitar a agregação de indivíduos de setores mais marginalizados da sociedade 

 
18 Esta história foi narrada por SLENES, Robert. ‘“Malungu, Ngoma Vem!:’ África coberta e descoberta do 

Brasil.” In: Revista USP. São Paulo, n° 12, dez./fev. de 1992. Esta história foi recolhida e contada pela 
primeira vez: EWBANK, Thomas. Vida na Brasil. Belo Horizonte/São Paulo, 1976, p. 250. 

19 BASTIDE, Roger. O candomblé na Bahia: o rito nagô. São Paulo: Companhia das Letras, 2005. 
20 KARASCH, Mary. Op. Cit. 
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longe do olhar vigilante do aparato do Estado. Estas casas, não eram perigo por si só, mas sim 

o que ela poderia ocultar. Repressão e medo sempre caminham juntos na cabeça dos donos do 

poder. Porém, o que conseguimos observar é que estas casas funcionavam sempre como uma 

válvula de escape da rotina massacrante e opressiva dos negros, libertos ou escravos, no meio 

urbano, com suas comidas típicas, a camaradagem dos iguais, e o papel religioso que 

representavam. E as autoridades precisavam sempre de motivos extras para desarticularem 

tais casas, como “desordem”, “imoralidades” ou mesmo a presença de “vagabundos”, o 

motivo mais comum alegado nos registros da Casa de Detenção da Corte. 

      Para concluir, devo acrescentar que as investidas da polícia e da elite europeizada carioca 

não foram capazes de reduzir os anseios de liberdade religiosa da comunidade negra do Rio 

de Janeiro. Pelo contrário, cristalizou-se entre as pessoas que cultuam as religiões afro-

brasileiras um profundo sentimento religioso capaz de superar, nos dias atuais, as 

adversidades oriundas das intransigências de segmentos da sociedade que relutam em aceitar 

a identidade cultural diferenciada da população negra no Brasil. 
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Livramento – liberdade conquistada, território de negro 

 

Janine Primo Carvalho de Meneses* 

 

Resumo 
A história do povo de Livramento foi construída a partir da fuga de negros que encontraram 
no alto da Serra Grande do Pajeú, vista panorâmica e difícil acesso. Sobreviveram abrigados 
pelas grandes pedras e rochas numerosas no local, alimentando-se de plantas e animais que 
conseguiram capturar. Após constatarem que ali era um lugar de escassa movimentação, 
decidiram estabelecer morada, denominando o local de Livramento, pois sentiram que ali 
haviam alcançado a liberdade. Hoje Livramento é reconhecido como Comunidade 
Remanescente de Quilombo Sítio Livramento. O presente trabalho apresenta uma pesquisa 
sobre a história dessa comunidade, baseada na memória e em documentos manuscritos das 
últimas décadas da escravidão. Livramento se localiza no Planalto da Borborema, na divisa 
entre os estados da Paraíba e Pernambuco, fica próxima a um dos pontos culminantes do 
Nordeste, o Pico do Papagaio, com 1.360 metros de altitude, a 14 km da cidade Triunfo 
(sertão de Pernambuco), distante de Recife a cerca de 430 km. 
Memória   História   Quilombo 
 
Résumé 
L’histoire du people de Livramento a été construi originé de la fuite des noir, qui ont trouvé 
dans le houte  de la Sierre Grand du Pajeú , voir panoramique et accés difficile. Il  ont vécu  
abritée par les grands pierres et   nombreaux roches locaux, ils se nourris de plantes et 
animaux qui ils prenaient. Aprés constater que cela a été un lieaux de faible mouviment, ils 
ont decidé rester pour l’habitation et ils ont surnommé de Livramento, puis ils ont senti qui 
dans ce lieux ils ont truvé la liberté. Aujourd’hui Livramento est réconnu comme Comunité 
Remanescente de Quilombo Síte Livramento. Ce travaille est une recherche  supporter dans la 
memoir et documments manuscris de las dérnières décades de l’esclavage. Livramento a lieux 
au Planalto de la Borborema ,entre lês états de la Paraiba et  Pernambuco, proche d’un dess 
points lês plus haut de Norest, Le Pic Du Papagaio, avec 1360 metres de lautitude, 14 km de 
La ville de Triunfo ( interior de Pernambuco), loin de Recife 430 km 
Mémoire    Histoire   Quilombo 
 

 

Dona Rosa (Maria Rosa dos Santos, 72 anos), é referenciada em Livramento como a 

historiadora da comunidade. Ela nos conta a história do lugar onde mora, história contada por 

seu pai, que foi contada por seu avô. Dona Rosa, desde criança se questionava sobre o 

comportamento de alguns moradores de Livramento, sobre o porquê que eles se escondem 

das pessoas, “ói, eles botavam só a cabecinha de fora, o coipo era dentro de casa, se comiam, 

davam as costas, pai dizia que era com medo dos brancos, com medo deles vir pegar eles”. 

Segundo Dona Rosa, a altitude foi o fator primordial para a escolha e permanência 

de negros fugidos no local. Contam, que os primeiros negros a chegar eram escravizados 

                                                 
*  Mestranda no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal de Pernambuco. 
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fugidos, alguns afirmam que vieram de Alagoas, que viveram em locas, em cavernas, 

abrigados pelas grandes pedras e rochas numerosas do local. O acesso era extremamente 

difícil, e a vista panorâmica fazia do lugar um local estratégico para o refúgio. Sobreviveram 

alimentando-se de plantas, principalmente do catolé, e de animais que conseguissem capturar. 

Dona Chicola (Francisca Patrício, 62 anos, descendente dos mais antigos moradores) afirma 

que seus ascendentes não contaram como chegaram porque tinham medo de serem 

descobertos. É o código do silêncio dos negros. 

Após constatarem que ali era um lugar de escassa movimentação, decidiram 

estabelecer morada, formando o quilombo que denominaram Livramento, porque sentiram 

que, a partir daquele momento, haviam alcançado a “liberdade”. Também contam que nunca 

houvera escravidão em Livramento. Os negros tinham as suas casas de farinha e trabalhavam 

da agricultura de subsistência e na forma de “alugado” (recebiam remuneração pelo dia 

trabalhado), ou por 1/5 (de cinco sacas de produtos colhidas, uma pertencia ao trabalhador), 

mas afirmam que, mesmo recebendo valor por seus trabalhos, sentiam-se explorados e 

discriminados.  

Às vezes, em grandes fazendas, devido à elevada produção o vaqueiro terminava 
também fazendeiro; geralmente havia em cada fazenda, fora o vaqueiro, alguns 
mestiços forros, chamados ora ‘alugados’ ora ‘fábricas’, que faziam serviços 
auxiliares, recebendo pequena remuneração em espécie, além de casa e comida 
(ANDRADE, 2005, p. 155). 

 

Livramento tem a felicidade, através do exercício de contos, cantigas e danças, de 

viver a memória no seu cotidiano, que retrata a história e os costumes, a vida do passado e do 

presente. Essas cantigas revelam os sonhos, o imaginário, e o contexto histórico desse povo. 

As cantigas a seguir referem-se à resistência dos negros aos maus tratos recebidos e aos 

sonhos de melhoria de vida. 

 “Toquei meu mato “O meu cavalo tem um 
Fiz meu roçado arrêi de ouro 
E o branco não queria não No pescoço ele tem um 
Mas eu toquei minha roça medalhão 
E plantei meu algodão Nas pata dele ele leva um 
Mas o branco não queria não par de cacho 
Colhi meu algodão Bronzeado, de prata e ouro 
Vendi a primeira safra No meu cavalo anda um 
Comprei um caminhão   belo negão 
Mas os branco não queriam não   Trajado de gibão    
Aí na derradeira safra      Onde ele passava os branco 
Carreguei meu caminhão               dizia lai vem o cão 
E o branco foi tomá                    Mas o nego não era o cão 
Mas nem que eu concida             O nego andava atrás 
Mas nem dou meu caminhão        Da sua libertação” 
Nem que eu concida 
Mas não dou meu caminhão”  
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Os moradores de Livramento falam de uma relação muito antiga com Triunfo. 

Foram encontrados no Arquivo Público Estadual Jordão Emereciano, os registros de prisão 

de Antônio Alves dos Santos, conhecido por Antônio Bola, e José da Costa Victorio, 

conhecido por José de Fama, presos em 1871, por assassinato na região próxima onde hoje se 

encontra Livramento. A memória de Livramento relata estórias sobre as famílias Fama e 

Bola, tradicionais do quilombo.  

Investigando os processos crimes de Triunfo das três últimas décadas antes da 

abolição, encontrei um manuscrito do ano de 1882, que informa a presença de seis 

escravizados na Serra da Bernarda, local muito próximo a Livramento, onde se dirigiam para 

lá criminosos fugitivos. O documento requer maior número de praças, pois em Triunfo só 

contava quatro, afirmando o delegado ser um quadro insuficiente para a captura de tais 

refugiados. Até 1891 não há registro da captura desses. 

Os estudos referentes a Livramento afirmam que o quilombo foi criado a partir de 

negros fugidos da zona litorânea açucareira, que encontraram no sertão isolamento e 

“liberdade”.  

Esses estudos, todos baseados na memória de seus moradores, resumem-se à 

dissertação de mestrado de Suzeli de Almeida, Pacto do Silêncio – O Livramento dos Negros, 

uma comunidade no Sertão do Pajeú – PE, e ao artigo de Aécio Villar de Aquino, Quilombos 

e Remanescentes de Quilombos na Paraíba, presente no livro Os Quilombos na Dinâmica 

Social do Brasil, organizado por Clóvis Moura. Ambos historiadores basearam-se no 

capítulo O “Pacto do Silêncio”, do escritor Paulo Mariano, presente em seu livro Achados 

de Perdição.  

Tratar de Quilombos e Comunidades Remanescentes de Quilombo é hoje um 

desafio pela dificuldade de entendimento entre senso comum social e as atualizações político-

jurídicas na sociedade brasileira. 

O Brasil, um país colonizado, onde a mão-de-obra escravizada se fez de índios e 

negros, se depara hoje com a urgência de cuidar dos danos sociais causados pelo sistema 

implantando por longos séculos. A “luta” do movimento quilombola nacional tem raízes na 

questão racial no Brasil, que é reconhecida aqui como originária desde a instituição do 

sistema escravista, representada pelos diversos modos de resistência a este sistema, como 

fugas, ações de protesto, formação de quilombos, entre outras. O aquilombamento é tido 

como sua forma mais expressiva, sendo por esse motivo tomado como símbolo de  

resistência da luta racial no país. 
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Com o passar dos anos pós Lei Áurea, o movimento que foi abolicionista se 

expande, ganhando novas questões, novos personagens e novas organizações. Mesmo 

durante os anos de ditadura militar, o Movimento Negro persiste, ganhando força no exterior. 

Findos os governos ditatoriais foi somente na década de 1980 que teve início o 

sistema democrático no país, com algumas mudanças e implementações representativas, 

como a “instituição” da Constituição de 1888, na qual se destaca o reconhecimento de 

questões de terra e de cultura para índios e negros. 

Em 1988, comemorando-se o centenário da Lei Áurea de 13 de maio de 1888, 

foram-se disseminando os debates públicos sobre relações raciais e as condições sociais do 

negro brasileiro, e foi nesse clima que foi redigido e promulgado o artigo 68 da Constituição 

de 1988, que institui que “aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam 

ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os 

títulos respectivos”.  

Concomitantemente, através da Lei n° 7.668, de 22.08.88, foi instituída a Fundação 

Cultural Palmares, que em seu artigo 2º, inciso III, deu-lhe o dever de “realizar a 

identificação dos remanescentes das comunidades dos quilombos, proceder ao 

reconhecimento, à delimitação e à demarcação das terras por eles ocupadas e conferir-lhes a 

correspondente titulação”. 

 Em busca de romper com a associação ao significado de quilombo do período da 

escravidão, que é aqui onde não há entendimento entre senso comum e atualizações político-

jurídicas, em 1994, O GT da ABA (Associação Brasileira de Antropologia) então escolhe o 

conceito de etnia de Fredrick Barth para classificar os remanescentes de quilombo como uma 

categoria étnica, “ ‘um tipo organizacional que confere pertencimento por meio de normas e 

meios empregados para indicar afiliação ou exclusão’ (ABA, 1994)” (ARRUTI, 2006, p.92), 

rompendo com o modelo palmarino. A partir daí dar-se-ia ao artigo o caráter de auto-

definição e da coletividade. “Daí, também, que, ao significar o abandono daquela busca por 

‘pequenas áfricas’, a adoção do marco teórico da etnicidade rompe não só com uma linha de 

trabalhos acadêmicos, mas também com um tipo de discurso político” (ARRUTI, 2006, 

p.93).  

A auto-atribuição teve como objetivo negar argumentos e trabalhos das agências 

interessadas em negar os direitos a estes grupos. “Nesses casos, a categoria de auto-atribuição 

serviu como um ponto de fuga contra a estratégia de capturar tais rótulos em um rol fixo de 

características, em geral referidas a um determinado estereótipo culturalista ou historicista do 
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que tais grupos deveriam ser, que excluiria a maioria dos casos concretos” (ARRUTI, 2006, 

p.94).  

Uma das primeiras pesquisas sobre comunidades negras rurais se deu em 1988, no 

Maranhão, realizada pelo Projeto Vida de Negro em parceria com o Centro de Cultura Negra 

(CCN) e com a Sociedade Maranhense de Defesa dos Direitos Humanos (SMDDH),  

utilizando como base o texto do antropólogo Alfredo Wagner de Almeida, “Terras de preto, 

terras de santo, terras de índio: uso comum e conflito” . 

Este antropólogo ressalta que o vínculo que os quilombolas possuem com 

determinados espaços de terra têm origem geralmente por concessões feitas pelo Estado em 

retribuição à prestação de serviços de guerra, herança de negros filhos de grandes 

fazendeiros, compra de terras, herança deixada aos negros, mas em nominação a santos, 

ocupação no período escravista e no a partir do pós- abolição até a atualidade, bem como 

extensões de antigos quilombos, aforamentos de valor simbólico, entre outros. 

A Articulação Nacional das Comunidades Remanescentes de Quilombo (ANCRQ), 

criada em 1995 e sediada no Projeto Vida de Negro (MA), foi a responsável pelos inúmeros 

encontros pela causa, principalmente no Nordeste. 

A partir de 1995, a responsabilidade quanto ao procedimento e titulação foi 

transferida da Fundação Cultural Palmares ao Incra, através da Portaria 307. Três anos 

depois, esse dever é novamente transferido à Fundação Cultural Palmares, através da Portaria 

n.08/ n.40(99), cabendo ao INCRA a responsabilidade sobre o processo de demarcação.  

Assim, em 13 de maio de 2003, o Governo Federal institui um Grupo de Trabalho 

composto por representantes de diversos ministérios, além da Advocacia Geral da União, 

Gabinete de Segurança Institucional – GSI, representantes do movimento quilombola, 

principalmente da CONAQ1, e especialistas no tema com especial ênfase para a área jurídica 

e antropológica. Foi a partir deste GT que fora instituído, em 20 de novembro do mesmo ano, 

o Decreto 4.887, que em seu artigo 2, define que os remanescentes das comunidades dos 

quilombos “são os grupos étnico-raciais, segundo critérios de auto-atribuição, com trajetória 

histórica própria, dotados de relações territoriais específicas, com presunção de 

ancestralidade negra, relacionada com a resistência à opressão histórica sofrida”. 

Em 07 de fevereiro de 2007, com o Decreto 6.040, essa importância da dimensão 

além do econômico pela garantia de direito a terra se amplia também para a Política Nacional 

                                                 
1  CONAQ é uma organização de âmbito nacional que representa os quilombolas do Brasil. Criada em maio de 

1996, em Bom Jesus da Lapa/Bahia, durante reunião de avaliação do I Encontro Nacional de Quilombos. Dela 
participam representantes de comunidades de 22(vinte e dois) estados da federação. 
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de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, que prevê, em seu 

art. 3º que “os territórios tradicionais são espaços necessários à reprodução cultural, social e 

econômica dos povos e comunidades tradicionais, sejam eles utilizados de forma permanente 

ou temporária, observado, no que diz respeito aos povos indígenas e quilombolas, 

respectivamente, o que dispõem os arts. 231 da Constituição e 68 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias e demais regulamentações”.  

Diante disso, o movimento quilombola assim se posiciona: 

 

Conceber as comunidades quilombolas a partir da perspectiva da autodefinição tem 
levantado algumas ponderações sobre as manipulações que podem ser 
empreendidas pelos próprios sujeitos sociais pertencentes a essa identidade étnica. 
Isso é base, inclusive, para a ADI, impetrada pelo Partido da Frente Liberal – PFL, 
atual Democratas – DEM, no Supremo Tribunal Federal – STF, ao Decreto 
4887/2003, que regulamenta a titulação de terras de quilombos e se constitui na 
perspectiva da auto-declaração da comunidade. Ao alegar a sua 
inconstitucionalidade, parece-nos, mais uma vez, o desejo de retorno legal à 
escravidão.  
Os interesses contrários aos direitos quilombolas de hoje, são os mesmos daqueles 
que, no período da escravidão, lutaram incansavelmente para que a mesma não 
tivesse fim. Contestaram e contestam, principalmente, o direito aos territórios das 
comunidades que, uma vez titulados, se tornam inalienáveis e coletivos. As terras 
das comunidades quilombolas são herdadas e cumprem sua função social precípua, 
dado que sua organização se baseia no uso dos recursos territoriais para a 
manutenção social, cultural e física do grupo, fora da dimensão comercial. São 
territórios que contrariam interesses imobiliários, de instituições financeiras, 
grandes empresas, latifundiários e especuladores de terras. Os conflitos fundiários 
hoje existentes em algumas comunidades quilombolas envolvem, na maior parte das 
vezes, esses atores, que repito, são os mesmos de ontem2.  

 

Livramento – liberdade conquistada, território de negro, vem para lhes informar que 

o território foi conquistado, que é território de negro, mas que ainda hoje essas terras não 

foram demarcadas, que não fora entregue o título de posse ao povo de Livramento.  

O Decreto 4.887 de 2003, além de  a realização de uma política justa em relação aos 

afrodescendentes, promove o conhecimento histórico brasileiro, a partir de seus próprios 

entes, nesse caso os quilombolas, e através de estudos voltados para a questão. 

A problemática é o atendimento ao direito conquistado, a efetivação da demarcação e 

titulação das terras, bem como políticas públicas de desenvolvimento sustentável para essas 

populações que continuam no mar da burocracia e do obscurecimento político por parte dos 

filhos de nossa aristocracia. 

Livramento é filho de um quilombo, hoje, Comunidade Remanescente de Quilombo 

Sítio Livramento, mas que, como todas as demais comunidades quilombolas, indígenas, 

                                                 
2  MANIFESTO QUILOMBOLA, 2009. 
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tradicionais, e os demais que não se enquadram em categorias, mas que necessitam da mesma 

forma, devem ser atendidos em seus direito por uma vida melhor no que concerne a qualidade 

humana que compomos. 

Livramento teve seu título de reconhecimento publicado no Diário Oficial no dia 

dois de março de 2007. A Associação de Remanescentes de Quilombo do Livramento – 

ARQL, foi  fundada em cinco de dezembro de 2003 e está vinculada ao município paraibano 

São José de Princesa. 

Localiza-se no Planalto da Borborema, na divisa entre os estados de Pernambuco e 

Paraíba, próximo a um dos pontos culminantes do Nordeste, o Pico do Papagaio - com 1.360 

metros de altitude, a 14 quilômetros da cidade Triunfo (sertão de Pernambuco)  - essa 

comunidade se distancia da capital Recife cerca de 430 km. 

Parte de sua história está aqui apresentada com o objetivo de contribuir para essa luta 

que se fundamenta nas suas próprias histórias, que de acordo com o historiador Eurípedes 

Funes, História que está presente na memória dos mais velhos, bons narradores da saga de 

seus antepassados, que permitem resgatar um passado nem sempre revelado nos documentos 

escritos. Uma memória que é referencial ao mesmo tempo de ancestralidade e de identidade 

(FUNES, apud REIS, 1996: 467). 

 

Fontes Orais 

 

Maria Rosa dos Santos (Dona Rosa), 72 anos, moradora de Livramento; 

Francisca Patrício (Chicola),61 anos, moradora de Livramento; 

Júlio Paulino (seu Júlio), 99 anos, morador de Águas Claras*; 

Anísio Patrício (seu Anísio), 83 anos, morador Águas Claras; 

Maria Nassau (dona Maria Massá), 94 anos, moradora de Livramento. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
*
  Águas Claras é um sítio próximo a Livramento, formado massivamente de parentes do povo de Livramento. 
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Entra em cena o Theatro José de Alencar: 
os discursos jornalísticos, os embates políticos e as relações sociais 

(1903 – 1912) 
 

Camila Imaculada Silveira Lima* 
 

 

RESUMO: No início do século XX, a capital cearense ganha uma nova casa de espetáculo, o 
Theatro José de Alencar. A sua construção e funcionamento foram alvos de embates 
políticos entre os situacionistas e oposicionistas da oligarquia acciolina nos periódicos 
fortalezenses entre os anos de 1903 a 1912, assim ressaltando outro enfoque das disputas 
políticas no governo de Nogueira Accioly, o das ditas atividades artísticas e culturais. A 
proposta do presente trabalho é analisar os discursos jornalísticos referentes à edificação e 
aos primeiros anos de funcionamento do Theatro José de Alencar, percebendo os embates 
políticos da oligarquia acciolina e as relações sociais ali estabelecidas.  

 
palavras chaves: Theatro José de Alencar, oligarquia acciolina, discursos jornalísticos, 

relações sociais. 
 
ABSTRACT:In the beginning of the century XX, the capital from Ceará wins a new house of 

show, José Alencar's Theater. Your construction and operation were white of political 
collisions among the situacionistas and opposition of the oligarchy acciolina in the 
newspapers fortalezenses among the years from 1903 to 1912, like this pointing out other 
focus of the political disputes in Nogueira Accioly's government, the one of the said artistic 
and cultural activities. The proposal of the present work is to analyze the referring 
journalistic speeches to the construction and the first years of operation of José Alencar's 
Theater, noticing the political collisions of the oligarchy acciolina and the social 
relationships there established. 

 
key words :José Alencar's Theater, oligarchy acciolina, journalistic speeches, relationships. 
 

 

INTRODUÇÃO 

O Theatro José de Alencar tornou-se a mais importante casa de espetáculos da cidade de 

Fortaleza, recebendo grandes produções e artistas brasileiros e estrangeiros. Sua arquitetura 

opulenta no período da construção, destaca-se pela estrutura de ferro importada da Europa 

através da firma Boris Frères junto à empresa escocesa Walter MacFarlane & Co e pelos 

padrões do ecletismo, tendo como destaque a Art Nouveau e o Neoclássico. Homenageia o 

mais famoso romancista cearense, José de Alencar, que ficou conhecido por obras como 

Iracema, O Guarani, As Minas de Prata, O Sertanejo, Senhora e Lucíola entre outras. Tais 

obras são lembradas nas muitas pinturas feitas na estrutura do Theatro José de Alencar.    

                                                 
* Mestranda em História pela Universidade Estadual do Ceará (UECE). 
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A oligarquia acciolina, nas últimas décadas, tem sido objeto de estudo de muitos historiadores 

e pesquisadores. Como por exemplo, A Guerra dos panfletos: Maloqueiros versus cafinfins 

de Waldy Sombra; Crise na Política dos Governadores: o Declínio de Accioly no Ceará 

(1912-1914) de Maria Virgínia Tavares da Silva e À Sombra das palavras: A oligarquia 

Acciolina e a Imprensa (1896-1912) Maria Emilia da Silva Alencar. A abordagem acerca 

da oligarquia acciolina, nestes trabalhos, consiste em analisar os embates entre os jornais 

oposicionistas e situacionistas, a queda do Accioly e a ascensão de Franco Rabello e os 

conflitos políticos dos partidos, assim, tais estudos são voltados para as disputas políticas. 

A proposta deste trabalho é analisar os discursos jornalísticos referentes à edificação e aos 

primeiros anos de funcionamento do Theatro José de Alencar, percebendo os embates 

políticos da oligarquia acciolina e as relações sociais ali estabelecidas, portanto, buscando 

outro enfoque para o estudo das disputas políticas no governo acciolino, o das atividades 

artísticas e culturais.  

Nos primórdios do século XX, os principais periódicos a circularem pela capital cearense são 

A Republica, órgão oficial do governo acciolino e tendo como principal redator Antônio 

Arruda, O Unitario, jornal político e opositor a gestão de Nogueira Accioly e cita-se como 

redatores João Brígido, Rodolpho Ribas e Armando Monteiro e Jornal do Ceará, definido 

como órgão político de oposição e seu redator e proprietário foi Waldemiro Cavalcanti. 

Ressalta-se, para o desenvolvimento da pesquisa, O Bandeirante, jornal literário e noticioso 

sob a redação de José M. Nogueira, que durou poucos anos e sendo de edição bimensal, 

além de ser favorável a política acciolina. 2 Os discursos destes jornais promovem embates 

políticos, onde se tem a defesa ou o ataque a oligarquia acciolina e proporcionam uma 

análise do cenário artístico da capital cearense, através de anúncios dos espetáculos, da 

descrição dos concertos ou peças, dos elogios ou desmerecimento dos artistas e ressaltando 

os cinemas e teatros existentes. Dentre estes se pode dizer que o mais destacado é o Theatro 

José de Alencar, principalmente nos situacionistas, mas também são citados Theatro 

Iracema, Theatro Art Nouveau, Cinema Rio Branco, Cassino Cearense, Cinema Di Maio e 

Theatro João Caetano, mais especificamente nos oposicionistas.  

A atividade teatral possui suas especificidades e articulações formais, que são ao mesmo 

tempo sociais e tais articulações “podem, em certo tipo de análise, ser tratadas como pouco 

autônomas” (WILLIAMS, 1992, p.147). As peças e as formas de suas apresentações são 

descritas nos periódicos da capital cearense, portanto, também descrevem as relações 

sociais. As apresentações e as escolhas das peças eram responsabilidades das companhias 

dramáticas, mas isso não significa afirmar em autonomia, pois segundo os próprios 
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discursos jornalísticos, o teatro possuía uma função social. “O teatro tem uma história 

específica, capítulo essencial da história da produção cultural da humanidade. Nesta 

trajetória o que mais tem sido modificado é o próprio significado da atividade teatral: sua 

função social” (PEIXOTO, 1980, p.11-12). Neste sentido, propõe-se uma análise das peças 

encenadas no palco do Theatro José de Alencar, percebendo a analogia delas com as 

relações sociais existentes.  

OS PRIMEIROS TEATROS DE FORTALEZA 

 

Alfim temos um teatro, depois de tantos projetos vãmente elaborados, de tantas iniciativas perdidas e de tantos 
tentames malogrados. Está satisfeita a necessidade que quotidianamente se acentuava num relevo 
imperiosamente clamante. Temos um teatro, é certo, e todos nós o vemos, materialmente considerado. O 
teatro, porém, não está só na sua arquitetura está sobretudo na sua moral, no espírito que o deve dominar.3 

 

O primeiro teatro, registrado pela história, existente em Fortaleza foi o Concórdia datado de 

1830, também conhecido como “Casa da Ópera” e popularmente de “Teatrinho da 

Concórdia”, sendo um estabelecimento particular, obra de negociantes portugueses e 

empregados do comércio. Localizado em frente à Igreja Nossa Senhora do Rosário 

transferiu-se, em 1842, para a Rua Formosa, 72 (atual Barão do Rio Branco) com o nome 

de Teatro Taliense, funcionando, ali, até 1872 (COSTA, 1972, p.11). 

Em 1876 surge o Teatro São José na Rua Amélia (atual Senador Pompeu, entre Guilherme 

Rocha e Liberato Barroso), onde se estabeleceu até 1884. Localizado na esquina da Rua 

Formosa (atual Barão do Rio Branco) com a Rua Misericórdia (João Moreira), defronte ao 

Passeio Público, foi inaugurado a 21 de janeiro de 1877, o Teatro de Variedades, este não 

possuía teto e para sentar-se os espectadores levavam as próprias cadeiras. Mas foi nos anos 

de 1880 a 1896, no mesmo local do Teatro Variedades, que funcionou o Teatro São Luiz, 

considerado o mais importante anterior ao José de Alencar e de iniciativa do tabelião 

Joaquim Feijó de Melo. Sendo neste, onde as companhias, que excursionavam em direção 

ao Norte e passavam por Fortaleza, faziam suas apresentações de óperas, operetas, 

dramalhões, dramas e comédias. (COSTA, 1972, p.12).  

Esses teatros citados acima são iniciativas de particulares, assim, Fortaleza passou o século 

XIX sem um teatro público, este tão almejado nos discursos jornalísticos do início do 

século XX. Mas a discussão para a construção do teatro público ou oficial iniciou-se em 

meados do século XIX e decorreu pelos anos seguintes aumentando o número de adeptos. 

Em 1859, o Presidente da Província do Ceará, João Silveira de Sousa, prevendo a 
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precocidade do projeto afirma: “contra semelhante obra se levantarão centenas de objeções, 

entre elas a da necessidade de tratar-se antes da abertura de estradas, do melhoramento de 

portos, da construção de açudes, da colonização, de escolas normais etc”. 4 Tiveram novas 

tentativas de efetivar a construção do teatro oficial nos anos de 1872 e 1891, mas não 

passaram de especulações, pois reafirmavam o discurso de 1859, a inviabilidade desse 

projeto devido às finanças e às obras consideradas prioritárias, estas muitas vezes 

relacionadas com as intempéries, ou seja, a seca. O primeiro projeto a sair das especulações 

e ser posto no papel, mas não sendo finalizado, aconteceu sob a presidência de José Freire 

Bezerril. As obras de construção do Teatro oficial de Fortaleza foram autorizadas pela Lei 

nº 144 de 25 de agosto de 1894, 5 sendo escolhido Isaac Amaral para fazer à obra, na Praça 

do Patrocino, onde foi posta a pedra fundamental e tinha como matéria-prima, pela primeira 

vez no Ceará, alvenaria e cimento. Mas o teatro oficial só foi construído no governo 

acciolino com a denominação de Theatro José de Alencar.  

 

A OLIGARQUIA ACCIOLINA E O THEATRO JOSÉ DE ALENCAR 

Antonio Pinto Nogueira Accioly assume o governo em 1896 e rescinde o contrato com Isaac 

Amaral prometendo dar continuidade à obra. Em 1902, Pedro Augusto Borges, então 

Presidente do Estado e correligionário de Nogueira Accioly, autoriza o subsídio de 

50:000$000 para edificação de um teatro para capital, não sendo efetivada. 6 Apenas em 

1904, que Nogueira Accioly retornou ao projeto de construção de um teatro oficial da 

cidade de Fortaleza. Segundo os relatórios do Estado, o Ceará estava sofrendo com os 

períodos de seca e o orçamento destinado às obras públicas era aplicado no enfretamento 

desta, assim, Accioly justificava a não efetivação da obra iniciada sob o governo de José 

Freire Bezerril. 7 A lei nº 768 de 20 de agosto de 1904 autorizou a construção do teatro 

oficial para a cidade de Fortaleza, permitindo o Estado realizar qualquer operação de 

crédito, se necessário for e despender a quantia de quatrocentos contos de reis. 8   

A construção do teatro oficial seria uma forma de impulsionar a vida artística na capital 

cearense, assim as companhias dramáticas vindas de fora teriam um local definido para se 

apresentarem, pois nem sempre os teatros existentes tinham condições de recebê-las, além 

disso, as agremiações e companhias dramáticas cearenses teriam um espaço para o seu 

desenvolvimento. Essa era a expectativa da imprensa cearense, assim, como de Nogueira 

Accioly, pois seus argumentos em defesa da edificação do teatro foram: “da necessidade e 

dos resultados indiretos que as diversões artísticas podem trazer ao nosso desenvolvimento 

social”. 9 
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Mas obras iniciaram-se somente a 06 de junho de 1908, segundo consta na pintura no foyer e 

seguiram dois anos ininterruptos. A localização foi definida ao lado do prédio da Escola 

Normal, não mais no meio da praça. O teatro oficial da cidade de Fortaleza foi denominado 

de Theatro José de Alencar, em homenagem ao romancista cearense. A inauguração 

ocorreu em 17 de junho de 1910, sob a música da Banda Sinfônica do Batalhão de 

Segurança e o discurso inaugural ficou a cargo de Júlio César da Fonseca Filho (COSTA, 

1972, p.28). O início das obras foi um ponto de controvérsia entre os acciolinos e 

opositores, o jornal A República escreve a 03 de junho de 1908 respondendo seu opositor O 

unitario: “Até agora, ao contrário do que affirmou hontem <<O Unitario>> as obras do 

theatro não foram iniciadas, pelo que o decrépito rábula não pode saber se o serviço vai 

sendo feito mediante concurrencia ou não.” O jornal ainda acrescenta: “(...) dentre pessoas 

insuspeitas ao fellicitario, o seu sobrinho Sr. Aurélio Brígido, que foi o encarregadodo 

transporte da parte metallica do Theatro, da alfândega para o ponto em que terá de ser 

construído.” 10  O jornal é irônico ao falar de pessoas insuspeitas, dentre estas o sobrinho de 

João Brígido, proprietário do O unitario, trabalhando na construção do teatro.  

Outras críticas dos oposicionistas em relação à edificação do Theatro José de Alencar são 

referentes ao emprego de parentes e amigos no projeto e aos gastos públicos para efetivação 

deste. As obras foram administradas diretamente pelo poder público, sob a direção de 

Raimundo Borges Filho, este genro do Nogueira Accioly e oficial do Exército. A planta 

geral do teatro foi projetada pelo amigo do Presidente da Província, o 1º tenente e 

engenheiro Bernardo José de Mello, também professor de desenho do Liceu do Ceará e 

autor dos projetos do Asilo de Mendicidade e de algumas residências de Fortaleza. Assim, 

o jornal O unitario afirma: 

 

[...] o snr. Accioly, [...], foi espiar à semana passada a obra do theatro, que seo genro está fazendo, ajudado de 
seo superior e ajudante, todavia – engenheiro capitão Bernardo. O digno sogro foi recebido por ambos á 
porta do edifício, que ainda não tem porta, como auqelles ainda não teem carta de engenheiro. [...] fazia 
falta o mestre José Morcego, como o tem pretendido o Unitário! O velho comediante sabe mui bem o que 
deve ser uma casa de comedias, alem de que também trabalha em dramas, e nasceo para o palco. 11 

 

O jornal Unitário provoca o governo ao atacar Raimundo Borges e Bernardo José de Mello, 

mencionando que estes não têm carta de engenheiro, ou seja, foram contratados para 

realização da obra por serem genro e amigo da Accioly, respectivamente. Nos últimos anos 

do governo acciolino, as disputas políticas ficaram cada vez mais acirradas e a construção 

do Theatro José de Alencar se encontrava no meio deste conflito, sendo alvo de críticas dos 

oposicionistas. O jornal O Unitario, também, ironiza os gastos excessivos na construção do 
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Theatro José de Alencar ao escrever que Accioly “sahio agradavelmente impressionado de 

vêr que aquillo tem deixado muito dinheiro, e promette muito mais.” 12 Para o jornal, a obra 

deveria ser realizada objetivando o desenvolvimento da atividade teatral na capital 

cearense, mas não com exageros nos gastos. A finalização da obra confirmou o discurso do 

O unitário, os custos subiram mais de cem contos de reis previstos na lei nº 768.  

O Theatro José de Alencar não foi o único alvo dos opositores ao se referir aos gastos dos 

cofres públicos. Segundo Rodolpho Theóphilo, o governo acciolino exercia um poder 

discricionário e sem respeito aos cidadãos, como no caso dos impostos aos produtos do 

Mercado Público, frutas, hortaliças e caixa de miudezas, exceto dos talhos da carne verde, 

que pertenciam a outros membros da família do Accioly. E acrescenta censurando os gastos 

dos cofres públicos em obras ou máquinas sem proporcionar a melhoria das condições da 

população: “Dos dinheiros sahidos dos cofres municipaes o que mais indignação causou ao 

publico foi o que se deu a membros da família Accioly pelo celebre forno de cremar lixo” 

(THEOPHILO, 1914, p.40-41). Este forno, segundo Theóphilo, foi três vezes mais do 

valor, como também, imprestável.  

Segundo Maria Emília o jornal situacionista A Republica defendia uma República forte, bem 

estruturada e em busca do progresso do Estado, enquanto os periódicos oposicionistas o 

Unitario e Jornal do Ceará a descreviam como corrupta, assim, desviava-se das leis 

constitucionais. Mas tanto os opositores e acciolistas, em seus jornais, discursavam em 

favor do povo, ou seja, defendiam o bem público (ALENCAR, 2008, p.214). A oligarquia 

de República forte e defensora do desenvolvimento exaltava a grandeza do Theatro José de 

Alencar e o colocava em evidência nas páginas de seu jornal. Os espetáculos encenados no 

palco do Theatro José de Alencar encontram-se nas primeiras páginas do periódico A 

Republica, sendo noticiado as peças apresentadas, a atuação dos artistas e a reação do 

público. Tais notícias eram favoráveis ao Theatro. Tendo pouco destaque as outras casas de 

espetáculos existentes na capital do Ceará. Para esta oligarquia, o Theatro José de Alencar 

tornou-se uma das principais obras realizadas, seguindo a estrutura do teatro italiano e 

utilizando as novas técnicas da arquitetura, assim colocava de forma concreta a sua defesa 

do desenvolvimento social. 

 

 

O PALCO DO THEATRO JOSÉ DE ALENCAR 

O teatro a italiana foi paradigma para todo o mundo, inclusive o Theatro José de Alencar. “O 

teatro a italiana foi concebido como lugar fechado, elitista, quase secreto dentro da cidade. 
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(...) Ambiente privado da aristocracia e da burguesia nascente, ao qual o povo pouco tem 

acesso, em sua sala de espetáculos as elites desfilam seus privilégios e seu prestígio social.” 

(BARROSO, 2002, p. 17-18). Seguindo a proposta de Oswald Barroso, o Theatro José de 

Alencar, em sua estrutura arquitetônica, propôs uma hierarquia social, mas não se propunha 

a ser um local “secreto dentro da cidade”, ao contrário, era para ser visto e admirado, 

inclusive pelas ditas massas. Segundo o Relatório do Estado, o espaço dos espectadores 

dividiu-se da seguinte maneira:  

1º o pavimento terreo, occupado pelas cadeiras (1ª e 2ª ordem) com corredores lateraes e ampla vista para o 
jardim; 2º o pavimento das frisas, ou amphitheatro, em forma de ferradura, sacando do plano dos camarotes 
cerca de 2m, 80; 3º o pavimento dos camarotes, em número de 19 ao todo, (destinando-se o do centro ao 
Presidente do Estado) com vastos corredores lateraes; 4º o pavimento das torrinhas ou geraes. 13  

     

Portanto, a platéia possuía seu local definido, os comerciantes, os jornalistas, os políticos, os 

funcionários públicos, os trabalhadores, cada qual sabiam onde eram seus espaços, 

ressaltando a hierarquia social dentro do teatro. O palco do Theatro José de Alencar não 

está apenas na caixa cênica, mas no local da platéia, “não se sabe se o espetáculo principal 

se dá no palco ou na platéia” (BARROSO, 2002, p. 18). Os desfiles de moda, as conversas, 

o comportamento dos espectadores fazem parte do espetáculo do teatro, afinal, as peças 

apresentadas, de certa forma, buscavam suas histórias nas relações sociais, estas 

“encenadas” na platéia. “O público é a um só tempo espectador e ator” (barroso, 2002, 

p.18). Mas segundo os periódicos da época, o Theatro José de Alencar não deveria ser 

excludente, pois este possuía sua função social de ensinamento ás massas.  

Os periódicos situacionistas ressaltavam que um teatro público seria importante para o 

desenvolvimento da arte dramática, mais ainda, este deveria promover a moralidade na 

sociedade cearense. As peças deveriam seguir a doutrina cristã, como foi enfatizado no 

discurso de inauguração feito por Júlio César da Fonseca: “O theatro, sem moral cristã, 

pode ser tudo, menos uma escola de ensino benéfico,” 14 e servir como educadora das 

massas, como afirma o jornal O Bandeirante: “O theatro moralisado é na verdade uma 

escola de preparação e sua influencia benéfica abala innegavelmente o seio das massas.” 15 

O público das torrinhas, diga-se de passagem, o pior local do teatro, possuíam, segundo 

relatos, um comportamento inapropriado: 

  

E como era o público da fase inicial do Theatro José de Alencar? Ao lado da alta sociedade e dos intelectuais 
de então, A Republica de 29/10/1910 conta-nos: “Os habitues das torrinhas do José de Alencar parecem 
caprichar em dar provas de sua má educação. Já se não contentem simplesmente em perturbar as 
representações com pilhérias insultas, desenxabidas, inventaram agora umas setas de papel que não são 
atiradas sobre os espectadores das frisas e cadeiras. Por cúmulo do desaforo contaram-nos que ontem alguns 
indivíduos cuspiram sobre as pessoas que estavam nas frisas (COSTA, 1972, p.34). 
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Portanto, não bastava as peças expor os valores de moral, ou mesmo, doutrina cristã, 

deveriam, também, mostrar valores de etiqueta, seguindo a lógica do discurso “o teatro 

como função educadora” proposto pelos situacionistas. Mas esse discurso de moralização 

das atividades artísticas não se emprega apenas aos situacionistas, mas também, aos 

oposicionistas, sendo que para estes a função social do teatro era o divertimento e o 

enriquecimento cultural da sociedade fortalezense.  

Os periódicos descreviam as peças a serem apresentadas, como também davam seu respaldo 

sobre elas. Não seria porque a Companhia Lucilia Peres se apresentou no Theatro José de 

Alencar, que os jornais oposicionistas iriam desmerecê-la, se isso acontecesse, segundo os 

argumentos dos periódicos, seria por demérito. Aliás, sobre as peças encenadas pela 

Companhia Lucilia Peres e a atuação dos atores, os periódicos, tanto os favoráveis a 

oligarquia acciolina, como os opositores a ela, foram generosos em seus elogios. O 

unitario, por exemplo, afirma: “Lucilia Peres, a mais attrahente figura do palco, deu-nos 

uma elegante Clara de Beaulie e attingiu em muitas passagens o máximo da elevação.” 16  

Em O Bandeirante, a Companhia de Lucilia Peres recebe novamente elogios “tudo é 

perfeito, é rythimico, é natural, é assombroso na representação dos mais difficeis quadros.” 
17 Esses elogios são significativos, já que a Companhia Lucilia Peres, segundo os jornais, 

possuíam um reconhecimento nacional e para a situação, a cidade de Fortaleza possuía um 

palco, no qual grandes companhias dramáticas tinham condições para seus espetáculos em 

relação aos improvisos verificados nos teatros particulares, como no caso do Teatro São 

José: 

  

Suas representações eram entremeadas de incidentes hilariantes. Uma vez, como não conseguiram um piano 
para a cena, resolveram pinta-lo, mas na hora de abrir o pano, descobriram que tinham pintado o piano 
fechado. Como não dava mais tempo, a atriz tocou com o piano fechado, e o teatro veio abaixo. Um dos 
componentes do São José, “um certo Amora”, era hábil interpretando imagens e por isso era chamado de 
imaginário. Interrompia seu papel e discutia, sempre que um espectador gaiato perturbava seu trabalho 
(COSTA, 1972, p.16-17). 

 

Mas os oposicionistas não viam o palco do Theatro José de Alencar como o único a ser 

referenciado pelas grandes companhias dramáticas, apesar dos incidentes nos teatros 

particulares. Para O unitario, a arquitetura do José de Alencar logo nas primeiras peças já 

mostrava suas falhas: “o pior defeito que lhe notamos é o que se refere á acústica, que é 

pessima, perdendo-se uma quantidade enorme das palavras que são pronunciadas no 

palco.”18 Outro problema encontrado foi referente à climatização, pois era muito quente a 

estadia de poucas horas em tal casa de espetáculo. 
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A primeira peça a ser apresentada no palco do Theatro José de Alencar foi O Dote de Artur 

Azevedo em 23 de setembro de 1910, encenada pela Companhia Lucilia Peres, o público 

lotou o teatro e a peça teve seu sucesso (COSTA, 1972, p. 32). Nos seus primeiros anos de 

funcionamento, o Theatro José de Alencar recebeu diferentes Companhias dramáticas, nas 

quais encenaram diversas peças. Dentre estas, cito As Doutoras de França Junior, esta 

ressalta o combate ao feminismo. Nesta peça, as personagens centrais são uma médica e 

advogada, a primeira possuía divergências com o marido e este contratou a segunda para o 

requerimento do divórcio, mas a médica engravida e a trajetória do enredo ganha outro 

sentido. Segundo o jornal O Unitario: “A doutora se resignou ao seu papel de mãe e de 

mulher, terminando as rixas do casal, que passa a viver numa santa harmonia em torno do 

berço que se armara.” 19 As mulheres profissionais e independentes no início da peça 

tornam-se donas de casa, sendo mãe e esposa, que conforme o periódico mencionado seria 

a verdadeira função da mulher na sociedade, assim promovendo valores moralizadores e 

seguindo os discursos jornalísticos.   

Ao Theatro José de Alencar foi autorizado um regulamento oficial sob a lei nº1004, de 13 de 

agosto de 1910, na qual o artigo 2º afirma: “Tais espetáculos só se realizarão com prévia 

autorização do Secretário de Estado dos Negócios do Interior e Justiça, a quem o diretor do 

teatro informará sobre as exigências deste regulamento”, além disso, os inspetores do teatro 

deveriam vigiar as peças levadas ao palco (COSTA, 1972, p.29-32). Percebe-se, desta 

forma, que o Theatro José de Alencar ficava sob a responsabilidade da Secretaria de Estado 

dos Negócios do Interior e Justiça e as peças encenadas no palco do teatro passavam por 

uma “censura”. Os espetáculos apresentados deveriam convergir com os “valores morais” 

da sociedade, estes verificados nos discursos jornalísticos, no caso do O unitario, em um de 

seus artigos, pede aos chefes de família, que não fossem as casas de espetáculos, enquanto 

não se restabelecer o respeito às famílias, tendo sido esquecido por alguns indivíduos a 

freqüentarem as casas de diversões. 20  

O palco do Theatro José de Alencar recebeu diversos espetáculos e foi no jornal A Republica 

que foi referenciado, tendo seus espetáculos anunciados e descritos na primeira página. 

Segundo Marcelo Costa, os anos 1913 e 1914 não houve muitos espetáculos, pois não 

acredita no silêncio da imprensa (COSTA, 1972, p. 36), Mas vale lembrar que o Nogueira 

Accioly foi deposto em 1912 e Franco Rabello assumiu a Presidência do Estado, além 

disso, o jornal A Republica foi saindo de circulação. Em 1918, o Theatro José de Alencar 

passa pela sua primeira reforma com o objetivo de acabar com os defeitos acima apontados. 
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A pesquisa em jornais pressupõe algumas indagações como “quem são os proprietários? A 

quem se dirige? Com que objetivos e quais os recursos utilizados na batalha pela conquista 

dos corações e mentes?” (CAPELATO, 1994, p.14). Levando em consideração que foram a 

minoria os letrados da capital cearense no início do século XX, a direção desses periódicos 

possuía sujeitos específicos, como os próprios jornalistas, intelectuais, alguns comerciantes, 

funcionários públicos e políticos. Pensando sobre os objetivos, o Theatro José de Alencar 

ganhou contornos diferentes, sua construção e seu palco possuíram significados diversos 

para os oposicionistas e um significado único para a situação, ou seja, o da “grandeza” da 

oligarquia acciolina.  
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O cinema curtição dos anos 60/70: Câncer, Sem essa aranha e Meteorango Kid. 
 

Edwar de Alencar Castelo Branco* 
 

Resumo: Este estudo é feito sobre os filmes Câncer (1968), Sem essa, aranha (1970) e 
Meteorango kid (1969), respectivamente de Glauber Rocha, Rogério Sganzerla e André Luiz 
de Oliveira. Reflete-se sobre como parcelas da arte jovem, nas décadas de 1960 e 1970, se 
valiam deste "cinema curtição" para tensionar os limites históricos de sua época. Do ponto de 
vista do trabalho os filmes possibilitam compreender como estes cineastas utilizavam filmes 
experimentais para, articulando horror e humor, driblar a censura e configurar um discurso 
jovem e contestatório não apenas no âmbito macro-político, mas tematizando aspectos do 
cotidiano urbano brasileiro nos anos de chumbo. 
 
Palavras-chave: História do Brasil, Cinema marginal, arte experimental. 
 
Abstract: This study, on the films Câncer (ROCHA, 1968), Sem essa, aranha 
(SGANZERLA, 1970) and Meteorango kid (OLIVEIRA, 1969), contemplates on as segments 
of the young art, in the decades of 1960 and 1970, if they were worth of this "movies fun" for 
tensionar the historical limits of his time. The films make possible to understand as these film 
directors used experimental films for, articulating horror and humor, to dribble the censorship 
and to configure a young speech and contestatório not just in the macro-political extent, but 
subjecting aspects of the daily urban Brazilian in the military dictatorship. 
 
Key-Words: History of Brazil, Marginal Movies, Experimental Art. 
 

 
1. Sob o signo do superoito: bitolas em punho por uma guerrilha semântica. 

As inovações tecnológicas introduzidas no Brasil a partir da década de 1960 

impactariam de diferentes maneiras sobre a vida do país. Entre tais inovações ressaltam as 

câmeras de 16, de 35 e de super 8 milímetros, as quais teriam forte influência num amplo 

processo de redefinição da arte filmográfica, especialmente aquela vinculada a grupos juvenis 

(CASTELO BRANCO, 2005). Pode-se, com alguma certeza, dizer que estas bitolas 

domésticas, espécies de primatas dos sofisticadíssimos recursos de captura de imagens que 

temos hoje, tornaram possível a realização de filmes experimentais, livres do peso restritivo 

dos grandes estúdios de filmagem, e, com isso, favoreceram um redimensionamento da 

porção criativa de setores da arte juvenil brasileira. A bitola de superoito, musa e síntese 

desses novos equipamentos de filmagem, estimularia o surgimento de novíssimos “cineastas” 

no mundo todo, os quais, a partir dessas novas possibilidades técnicas, buscariam explorar 

espaços e experimentar outras possibilidades de leitura do mundo. 

                                                 
*  Doutor em História, é Professor Adjunto na UFPI e bolsista de produtividade em pesquisa do CNPQ. Este 

trabalho, que contou com o apoio indispensável e dedicado de Francisco Aristides de Oliveira Santos Filho, 
bolsista de iniciação científica, também recebeu apoio financeiro do CNPQ. 
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Entre as décadas de 1960 e 1970, como se sabe, vivíamos sob um regime político que, 

entre outras coisas, cerceava e procurava controlar a criatividade artística, através de 

estratégias prescritivas contra as quais insurgiam-se as artes de fazer (CERTEAU, 1994) de 

artistas experimentais. Estes, esgrimiam suas bitolas e exercitavam sua porção criativa através 

de uma bricolagem que ultrapassava e subvertia as pretensões de uma política cultural 

afirmada sobre o ideal nacional-popular.  

Como, de modo geral, os filmes produzidos nos anos 60/70 estão fortemente ligados a 

uma conjuntura marcada pela censura da arte e por outras ações do regime militar, no interior 

de um ambiente fechado e tenso, no qual se expressar artisticamente era assunto de polícia, 

era um desafio trabalhar na área da cultura. Para Fernão Ramos, 

 

Poderíamos lembrar que [a renovação do cinema brasileiro] coincide com o 
fechamento político do regime militar, provocando o definitivo desmoronamento das 
ilusões reformistas nutridas durante os anos 60 por boa parte da intelectualidade 
brasileira, com a qual se identificavam os produtores de cinema. Junto com este 
desmoronamento e a conseqüente incapacidade ou impossibilidade de uma ação 
política nos termos anteriormente estabelecidos, surge um clima especialmente 
carregado de tensão onde o terror e a paranóia parecem dar o tom predominante. A 
tortura física nesta época extravasa o gueto do submundo em que sempre foi 
praticada e passa a atingir os filhos excluídos de uma classe média desiludida 
(RAMOS, 1987).  

 
 

Rogério Sganzerla, Glauber Rocha e André Luíz Oliveira, de diferentes maneiras, 

discrepam dos esquemas oficiais de produção no cinema nacional e – igualmente de diferentes 

maneiras, especialmente naquilo que diz respeito a Glauber Rocha – podem ser vinculados ao 

chamado Cinema Marginal (1968-1973) (RAMOS, 1987). Grosso modo – e a despeito da 

presença pontual de Glauber Rocha no interior do grupo apontado – considera-se que o 

cinema marginal se constitui como um substrato do cinema novo, do qual se pretende o outro, 

e assume a câmera tremida, a fotografia estourada e o diálogo improvisado como marcos de 

sua sintaxe fílmica. Politicamente, os marginais atacam o Cinema Novo, que para eles teria se 

desviado de suas próprias prescrições, especialmente aquelas expressas na estética da fome, e 

teria aderido ao inimigo, rendendo-se ao imperativo de fazer filmes para o grande público, 

dentro de esquemas industriais, na tentativa de conquistar mercado no circuito exibidor, 

conforme se constata na opinião transcrita a seguir: 

 

alguns elementos do grupo do Cinema Novo (...) partem para a “alegoria-
espetáculo” e [utilizam] o filme em cores como uma tentativa (aliás não bem 
sucedida) de se atingir o grande público. Deixam, no entanto, para trás, uma série 
de jovens que, tendo se identificado com algumas posições iniciais do Cinema Novo, 
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acabam por radicalizá-las, distanciando-se assim, do grupo que avançava em 
direção oposta, [acabando], na evolução dos fatos, por matar o pai que 
idolatravam assumindo seus mais ultrajosos farrapos (...) “Os jovens cineastas 
Tonacci, Sganzerla, Brassane, Neville e outros de menor talento levantaram-se 
contra o Cinema Novo, anunciando uma velha novidade: cinema barato, de câmera 
na mão e idéia na cabeça. (RAMOS, 1987). 

Deste debate decorreria o solapamento da aura de alternativo ao Cinema Novo. Aos 

poucos, propondo-se como o outro do Cinema Novo e rompendo com os grandes esquemas 

de produção industrial, os marginais acabariam por colar no udigrudi a aura alternativa antes 

vinculada aos cinemanovistas: 

  

(...) a partir do momento em que o cinema novo é substituído como “o” cinema 
alternativo pelo movimento udigrudi, o cinema-lixo de Júlio Bressane e Rogério 
Sganzerla, entre outros, que aparece como uma rejeição (...) e uma radicalização 
do cinema novo. Sem pretensões  (...) e sem uma política tão definida para o 
terceiro mundo, o cinema udigrudi (a suposta pronunciação brasileira de 
underground criada por Glauber) ainda assim faz sua afirmação sobre como deve 
ser a estética terceiro-mundista: a partir do lixo, das sobras podres (que pode ser 
tanto lixo cultural, lixo midiático, como lixo tecnológico) do primeiro mundo, o 
terceiro mundo tem que fazer um cinema necessariamente precário, mal-acabado, 
violento, iconoclasta e antiburguês (PRYSTHON, 2008). 
 
 

2. Meteorango Kid: o jovem como interseção dos acontecimentos. 
 

Meteorango Kid é um filme que comove e revolta. 
Jorge Amado. 

 
Meteorango kid, o herói intergalático, é um dos muitos exemplos desse cinema 

“precário, mal-acabado, violento, iconoclasta e antiburguês”. Tematizando as curtições de 

Lula, um jovem universitário de classe média que mostra completo desinteresse em mudar seu 

meio, o filme retrata o oposto do militante, tão em voga no período. Lula é alguém que delira 

em seu mundo fantasioso de super-heróis, dos quadrinhos, dos discos voadores, querendo 

apenas fumar maconha com os amigos e caminhar pelos espaços vazios da Bahia, sob a 

paranóia de ser preso por um policial imaginário. A sintaxe fílmica de Meteorango dialoga 

intimamente com a estética de outras invenções marginais, tais como O Bandido da Luz 

Vermelha (Rogério Sganzerla): o argumento é frenético e o enredo descontínuo, anti-

teleológico. Tudo isso para narrar a juventude aparentemente alienada do herói Lula. Mas 

apenas aparentemente e tendo em vista os modelos de enquadramento e as estratégias de 

captura social vigentes entre as décadas de 1960 e 1970 no Brasil, pois, como já foi 

observado,  

 
Lula está sempre colocando a própria fantasia ante a realidade, o que na utilização 
imagética regida por Oliveira, pode parecer desconexo e hermético para o 
espectador habituado ao padrão do Cinema Comercial. Permanece o personagem 
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num ponto indistinto entre a alienação (desencanto) e o inconformismo (esperança), 
por pertencer a uma família da classe-média alta soteropolitana. O escracho típico 
do Cinema Marginal brasileiro também dá o ar da sua graça, quando o universo de 
figuras contestatórias ao redor de Lula, resolve colaborar para o desafio às normas 
sociais do sistema (HAMMER, 2006). 

 
 Rodado no frenético cenário soteropolitano do final dos anos 1960, o filme nos 

convida a ultrapassar as abordagens mais simplistas que pintam o Brasil da época apenas em 

termos do confronto entre militantes e alienados. Lula, o herói escrachado de Meteorango, 

seria, neste quadro, a pintura do “corpo-transbunde-libertário”1, expressivo da inserção de 

setores da juventude da classe média baiana na micrologia do cotidiano político brasileiro. 

Ausentes os macro-temas, tais como os partidos, as greves e a mobilização política, o filme 

tematiza o corpo, o uso de drogas e os dilemas existenciais daquela época. O escracho e o 

desprezo em relação aos rótulos da macro-política ficam claros quando o herói se auto-define: 

“ex-direita alegre, esquerda radical, marxista, leninista, liberal. Atualmente, lula: rótulo não-

identificado”, ao que segue uma escrachada gargalhada. 

Lula é alguém, portanto, “crucificado entre o dever da inconformidade e a moral da 

família burguesa” (BLAK, 2009). A sua epopéia ajuda a repensar as cartografias que 

conformavam seu tempo e nos permite vislumbrar uma região pouco iluminada da história da 

juventude brasileira: aquela articulada a uma guerrilha semântica através da qual alguns 

sujeitos, bitola em punho, procuravam pintar um quadro alternativo em relação ao simplismo 

da bipolaridade militante X alienado. Talvez a melhor definição para lula seja, de fato, a de 

que ele representa “o jovem como interseção dos acontecimentos” (BLAK, 2009). Mas é 

sempre bom lembrar que acontecimento é algo intempestivo, inesperado e – via de regra – 

desagregador. Não se confunde com o fato, aquilo em que nós, os historiadores, traduzimos o 

acontecimento. Lula e seus companheiros ajudam a pensar a história do Brasil em seu fluxo 

caótico. É provável que o diálogo transcrito a seguir – o qual se passa entre Lula, Caveira e Zé 

– solape pelo menos uma parte da obscuridade daquilo que está sendo enunciado:  

 
Zé:  
10 anos sem estudar, 10 anos vagabundando por aí, 10 anos de maconha, 10 anos 
marginal. Cagar é só o que dá vontade de fazer. Cagar, porra! Mas é duro. Só eu 
pra dizer o trabalho que me deu pra chegar até aqui. 
Caveira: 
Qual vida rapaz, qual futuro? O que é que você ta esperando? (...) achar a lâmpada 
maravilhosa? 
Zé: 
Não é nada disso...Não é nada disso, não é o que vocês estão pensando, não é nada 
disso, vocês estão querendo me gozar só porque eu tô falando em futuro, pô?! 

                                                 
1  Para maiores detalhes sobre este conceito, ver: CASTELO BRANCO, Edwar de A. Todos os dias de 

paupéria: Torquato Neto e a invenção a tropicália. São Paulo: Annablume, 2005. 
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Lula e Caveira, em coro: 
Cadê o futuro do rapaz? 
E os dois saem pelo quarto freneticamente, em busca do “futuro”, como se 
caçassem a um bichinho de estimação: 
Futurinho, futurinho, onde tá você, futurinho?  

 
 

Ao final da caçada, encontram uma “trouxa” de maconha em chamas. Começam a 

brincar de “João Bobo” com Zé. Este, desesperado, pede para sair do quarto, mas é impedido 

por Lula e Caveira, que lhe oferecem como alternativa de saída a sua morte. Entregam-lhe um 

revólver, para que jogue a “roleta russa”. Ao fim, depois de tomar o revólver e o apontar 

ameaçadoramente para os amigos, Lula, como se sintetizasse o sentido do filme, proclama: 

“vocês querem entender. Não há nada para entender!”. Esta visão negativa de seu tempo e 

lugar é um recurso utilizado por Oliveira não para formular uma saída para o Brasil – tal 

como o desejavam intelectuais cepecistas ou o próprio Cinema Novo – ou utilizar a arte 

filmográfica como um palanque político, mas para, através de um recurso ao ter-rir 

(CARDOSO E LUCHETTI, 1990), apresentar a contemporneidade brasileira de forma 

visceral. 

  
3. Câncer: contra a comicidade epidérmica que nos faz rir de nossa própria desgraça. 

 
Ainda que Glauber Rocha tenha sua imagem intimamente associada ao Cinema Novo, 

sendo uma espécie de síntese do movimento, Câncer, sua criação de 1968, pode ser 

considerado um dos marcos do Cinema Marginal. E a marginalidade de Câncer não 

decorreria da censura ou de dificuldades mercadológicas, mas seria proclamada pelo próprio 

autor: “Câncer é um filme particular, não vou enviá-lo a festivais, nem vou exibi-lo nos 

cinemas. (...) meu prazer foi só filmá-lo e suponho que o que esteja lá não tenha importância” 

(ROCHA MELO, 2001).  

Uma experiência de caráter técnico/estética, especialmente testando o som direto 

(Nagra) e pesquisando “planos-sequência”, Câncer já foi definido como um “corpo estranho” 

que “não se harmoniza mas também não diverge radicalmente de ambos (Cinema 

Novo/Experimentais), tal como um satélite a colher e remeter imagens, espécie de entre-safra 

glauberiana” (ROCHA MELO, 2001). No filme, os personagens de Antonio Pitanga e Hugo 

Carvana oferecem uma visão de mundo marginal: eles são dois assaltantes profundamente 

individualistas – e ressalte-se que a individualidade é uma das marcas do cinema marginal – 

que, a certa altura do filme, brigam por um aparelho roubado de um americano sem saberem 

qual é a utilidade do dito aparelho. Antonio Pitanga alega em seu favor ser “a primeira vez 
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que eu roubo alguma coisa de um gringo”, ao que Carvana retruca: “se é de americano é 

negócio complicado”. 

O filme é articulado por um longo e doloroso enredo, no qual vários atores se 

expressam por meio da improvisação, exclamando fúria e revolta contra uma sociedade 

miscigenada que, ainda que se julgue pura, boa e avançada, padece na violência e na 

submissão ao império do capital. Ao invés de cantar o país em versos, Câncer se vale das 

flanâncias de José, um negro marginalizado e discriminado, para borrar a imagem do país que 

vai para a frente. Uma história aparentemente desconexa articula e faz delirar as 

subjetividades que se constituem nas brechas do cotidiano das grandes cidades. 

Diferentemente daquilo que é enunciado em relação à política, 1968 é um ano de 

passagem naquilo que diz respeito ao cinema. Isto porque, desde 1964, ano de montagem de 

Deus e o diabo na terra do sol, não se verificava um confronto tão intenso entre os seguidores 

de Glauber Rocha e os marginais. Na polêmica coluna Geléia Geral, que publicava no Última 

Hora carioca, Torquato Neto, a pretexto de dar estocadas em Glauber Rocha – a quem definiu 

como “o general da banda do cinema que deserta” –, chegou a indagar: cadê o câncer daquela 

tarde alucinante? (TORQUATO NETO, 1982) Dois anos antes, em 1966, numa incrível 

entrevista concedida a Rogério Sganzerla, o próprio Glauber afirmava que "um cinema 

verdadeiramente expressivo é o que se desenvolve assim: aos brados, aos gritos, aos impulsos, 

aos abortos".  

Em um Rio de Janeiro cujos contrastes são intencionalmente acentuados, José – 

dilacerado pela dúvida entre passar fome ou roubar –, pede emprego e comida a pessoas que 

em respostam lhe humilham, enquanto procuram se esquivar da pecha de racismo alegando 

que só condenam o fato do pedinte ser vagabundo. A cena delira sob a batida de um samba, 

enquanto José, encurralado por esta espécie de metástase que carcome a cidade, fica repetindo 

“Estou cansado, Estou cansado...”. Como se vê, Brados, gritos, impulsos e abortos – a receita 

de Glauber Rocha sintetizam o argumento que perpassa Câncer. 

Diferentemente de Meteorango kid, Câncer, embore escrache, não ignora as 

especificidades da política brasileira do final dos anos 1960. Mas, antropofagicamente, 

deglute e liquidifica as muralhas que separam os diferentes nichos: 

 

Mais determinante do que o eventual aspecto chanchadesco de algumas passagens, 
é a indefinição dos personagens em um constante jogo de espelhos, transformações 
e desnudamentos, a cada bloco seqüencial. Assim, o "marginal" Carvana mais 
adiante encarna o "policial investigador" que vai interrogar o "militante" (Eduardo 
Coutinho), preso em flagrante distribuindo panfletos. Pitanga é simultaneamente 
um pária social injustiçado, indefeso, buscando desesperadamente fugir do 
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desemprego e da fome, e o marginal cínico que enriquece e dá a volta por cima. 
Rogério Duarte e Hélio Oiticica, artistas marginais, têm verdadeira atuação 
policialesca e paternalista com o pária Pitanga. Luiz Carlos Saldanha é um misto 
de hippie e guerrilheiro. E Odete Lara oscila entre a confissão documental e a 
roupagem ficcional de seu personagem "classe-média". As fronteiras desaparecem, 
o conflito entre as classes altera a própria construção das personagens. A 
montagem é igualmente desestruturante: não há nenhuma evolução narrativa a 
conduzir as transformações (ROCHA MELO, 2001). 

 
4. Sem essa, aranha: o destino da humanidade é horripilante! 

 
Em Sem Essa, Aranha (1970), Rogério Sganzerla agride os olhos com seu cinema-

vômito. Como ter esperanças nesse “subplaneta”? Ao assistir ao filme, nossos sentidos ficam 

mais aguçados frente a tudo o que pode acontecer, pois o pessimismo vivo na obra alerta os 

espectadores sobre que rumo estão tomando nossas vidas e perspectivas: estamos rumando ao 

nada. Ao invés de uma linearidade teleológica, o que encontramos no filme de Sganzerla é a 

total decadência de um país subdesenvolvido e desnutrido que berra por atenção. O filme 

narra a história de um cafetão tropical (Jorge Loredo, no papel de Zé Bonitinho, que se 

transforma em Aranha) participante de um grupo de artistas de circo que vagam sem rumo, 

coordenando um espetáculo de horror, mostrando todas as perversões possíveis num escracho 

hostil e sem medidas de um cinema que choca e causa desconforto. 

Um aspecto interessante do filme é sua identificação com contexto nacional de então. 

Nas palavras de Estevão Garcia: 

 

É sabido que toda obra de arte, por mais atemporal e universal que deseje ser, 
sempre carregará entranhado dentro de si as manchas de sua época e de seu 
espaço geográfico. Há obras, no entanto, que apresentam esses fatores – 
conscientemente ou não – de maneira incrivelmente visceral. Sem Essa Aranha é 
um exemplo incisivo disso porque trata-se de um filme genuinamente brasileiro. O 
filme exala brasilidade por todos os seus poros, de maneira natural e espontânea. 
(GARCIA, S/D).  
 

Sganzerla consegue mostrar no cinema a condição histórica de um povo abandonado, 

fruto de uma burguesia que se consolida a custa da miséria da maioria que trabalha em 

excesso e não vê no Brasil possibilidade de esperança para uma sociedade que harmonize os 

interesses de todos, e sim um acúmulo de miséria, fome e desigualdade que se amontoa nas 

favelas e na criminalidade. 

 Sem Essa, Aranha vira um filme de guerrilha que circula na produção clandestina, 

fazendo dessa condição um meio através do qual Sganzerla pode ter mais liberdade2 nos seus 

                                                 
2  Por ter sido um filme produzido pela Belair, união cinematográfica promovida por Rogério Sganzerla e Júlio 

Bressane em 1970, o corpo de filmes promovidos nessa parceira em três meses são bem significativos (Júlio 
Bressane: Barão Olavo, o Terrível, Cuidado Madame, A Família do Barulho. De Rogério Sganzerla: Sem 
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impulsos, dando aos atores total espaço para exprimirem todo o seu ódio e sentimento de 

desequilíbrio com o Brasil. 

Essa falta de identidade em relação ao lugar é um dos pontos que caracteriza esse mal-

estar. Os personagens estão sempre em busca de um Brasil, perdido em algum lugar. É notado 

um sutil olhar de esperança nas atrizes ao apontar para um mapa sem o Brasil, que a busca 

pelo país longe de toda aquela destruição consumada ainda é possível, mas logo é abafada 

pelas teias venenosas de Aranha, o porta-voz da destruição, aliado do demônio.  

 

Salve-me Senhor do fogo, 
Salve-me Exumaré, Exumirim, 
Exuveludo, Exucaveira, 
Ninguém, ninguém... nem os espíritos ligam mais para mim. 
Talvez.... Talvez, eu sou um médium abandonado 
pelos seus espíritos. 
Já sou do Diabo, só o Diabo é que topa quibanda. 
Hoje eu vendo a alma ao demônio. 
A saída do brasileiro é essa por enquanto. 
Tentei magia branca, mas agora vou com a linha negra, a linha do mal. 
(...) 
Sempre tive a impressão que o Diabo ia com a nossa cara. (SGANZERLA, 1970) 
 

Enquanto Aranha diz essas palavras, um homem negro se arruma, colocando uma 

peruca loira e uma capa vermelha e se dirige a uma parede onde no fundo lê-se o nome 

Mierda Todos. Ao encostar-se à parede, solta berros aleatórios, fazendo a câmera roçar sobre 

seu corpo na pulsação de um planeta arrasado, depois se retira do espetáculo bizarro e à beira 

da incompreensão. 

Ao som de Luiz Gonzaga, a câmera gira, mostrando os olhares perdidos de um povo 

sem referência e esperança por um mundo digno, mas Aranha não deixa de afundar a situação, 

enquanto Helena Ignez aparece em rápidos closes gritando ao fundo: “Planetazinho 

vagabundo! O Sistema Solar é um lixo!”, universalizando juntamente com os outros filmes 

citados a sensação de mal-estar que se desloca ao indefinido. 

 Sem Essa, Aranha não dá espaço para Deus, os personagens estão mergulhados na 

absoluta miséria terceiro-mundista, buscando no Diabo a referência para soltar seus gritos de 

ódio ao mundo em decomposição.  

O enredo do filme se concentra basicamente em seu personagem, tornando-se o porta-

voz do apocalipse, mostrando Deus como uma grande farsa que nunca se preocupou com os 

                                                                                                                                                         
Essa Aranha, Betty Bomba, a Exibicionista, Copacabna Mon Amour) pois mostram a radicalidade presente 
em seus trabalhos numa liberdade criativa desvinculada com circuitos de exibição convencionais e com a 
narrativa clássica, rompendo, assim como outros cineastas coma lógica socializante e revolucionária do 
Cinema Novo, aprofundando ainda mais sua disritmia com o cinema brasileiro. 
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problemas do povo, destruindo toda e qualquer possibilidade de esperança: “Enquanto você 

acredita em Deus e passa fome, eu falo diretamente com os demônios!” A única forma de sair 

da crise e escapar com poucas lesões do apocalipse- Brasil era fazer amizade com o Diabo, 

para que possivelmente a sua vaga no inferno seja garantida antecipadamente. 

Os personagens, envoltos pela loucura do desencantamento, descem uma favela do 

Rio de Janeiro interagindo com seus moradores. Nessa cena Maria Gladys grita: “Eu tô com 

fome!”, aumentando a tensão e provocando a fúria dos moradores, numa celebração coletiva 

da morte e destruição, na qual todos correm sem rumo pelo espaço com gritos de horror ao 

mundo subdesenvolvido, pois a favela vai representar toda a acumulação dos nossos 

quinhentos anos de história, que tende a seguir ao nada, longe do sonho desenvolvimentista. 

Perto de o filme encerrar, Aranha deixa claro sua concepção: 

 
O destino da humanidade é horripilante! 
(...) 
Não vejo inconveniente algum em que o mundo acabe já. 
Nossa época é sem favor algum, a pior das épocas. 
Isto aqui não é mais Brasil. 
Pensávamos que certas coisas não aconteceriam aqui. 
 

Sem Essa, Aranha mergulha nosso destino para o mundo da desordem, irracional e 

raquítica, dando vida aos espectros da barbárie enclausurada na marginalidade brasileira, 

espalhando o mal estar quebrando a ritmo/fluxo da historia do nosso cinema. Para Rogério 

Sganzerla, o filme é considerado uma  

 

supra-realidade carioca na década do terror captada em toda a sua beleza e 
crueldade. A avacalhação poderia apressar o caos, liberando energias criativas 
cada vez mais sufocadas pela onda gigante do conservadorismo homogeneizador 
que se anunciava. (REIS, 2005).  
 

Estevão Garcia reforça que a contribuição histórica deste filme sinaliza 
 

o carimbo Brasil 1970, notamos amplos paralelos com os dias atuais. Afinal, a 
totalidade dos problemas nacionais anunciados permanece intacta: fome, miséria, 
desigualdade social e as indagações constantemente repetidas, o que é o Brasil?, o 
que é o brasileiro?, são mais contemporâneas do que nunca.  
A busca por uma definição do que seria o Brasil e o brasileiro é primeiramente uma 
resposta ao anseio de auto-afirmação. (GARCIA, S/D)  
 

Câncer, Sem Essa, Aranha e Meteorango Kid, O Herói Intergalático atacam o Brasil e 

o mundo, dilaceram nossos sonhos tropicais e mostram a crueza do mal-estar que consome 

nossas convicções positivas, as leis evolucionistas do progresso são enterradas. Glauber 

Rocha, Rogério Sganzerla, Júlio Bressane e André Luiz Oliveira destroem essa teoria com o 

sangue que escorrido de um mundo em desencanto na arte cinematográfica desse período e 
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são testemunhas de uma década inquieta e decepcionada com a condição histórica em que se 

estava vivendo, a fragmentação da esperança humana, a invasão exótica da pobreza na marcha 

ameaçadora sobre as muralhas da burguesia, cerrada na bolha da ordem, e a ascensão do mal 

estar pós-moderno.  
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Fotografia: Luís Carlos Saldanha. 
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Direção e roteiro: Rogério Sganzerla. 
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TRAJETÓRIAS POLÍTICAS DE POVOS INDÍGENAS E ÍNDIOS ALDEADOS NA 
CAPITANIA DA PARAÍBA DURANTE O SÉCULO XVIII 

 
Ricardo Pinto de Medeiros*  

 
RESUMO 
O artigo pretende, a partir da pesquisa em fontes primárias oriundas principalmente do 
Arquivo Histórico Ultramarino e da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, acompanhar a 
trajetória de alguns grupos indígenas existentes no sertão da capitania da Paraíba no século 
XVIII , analisando a política de alianças e guerras entre os mesmos e os conquistadores, a 
participação de lideranças militares indígenas da capitania na implantação da política 
pombalina, as transferências compulsórias durante a implantação da mesma e suas 
conseqüências para as populações indígenas reduzidas em vilas. 
Palavras-chave: Povos indígenas – Paraíba – Século XVIII 
 
ABSTRACT 
The article intends, starting from the research in proceeding primary sources mainly of the 
Arquivo Histórico Ultramarino and of the National Library of Rio de Janeiro, to accompany 
the path of some existent indigenous groups in the interior of the captaincy of Paraíba in the 
century XVIII, analyzing the politics of alliances and wars between the same ones and the 
conquerors, the participation of leaderships military natives of the captaincy in the 
implantation of the politics pombalina, the compulsory transfers during the implantation of 
the same and their consequences for the reduced indigenous populations in towns.   
Word-key: Indigenous people - Paraíba - Century XVIII 
 

 

A história dos povos indígenas que se encontravam no século XVIII no território do 

que hoje é o Estado da Paraíba, e mais especificamente, nas regiões atuais do Agreste e 

Sertão, apresenta-se como um desafio, em função das dificuldades relativas a pouca 

documentação escrita relativa aos mesmos, além do fato de que praticamente tudo o que foi 

escrito, o foi na perspectiva e na visão dos brancos e vencedores. Além disso, existe um 

problema teórico-metodológico no que diz respeito aos etnônimos, e o que eles traduzem de 

fato, das conformações sócio-culturais e da identidade étnica dos povos a que se referem. 

Além da variação na grafia dos nomes, basta pensar em um povo que se encontrava 

espalhado por um espaço determinado pela sua própria cultura, que não tinha nada a ver com 

a organização espacial imposta pelos colonizadores, e que foi recebendo denominações 

diferentes, à medida que foi sendo contatado.  

Apesar das dificuldades acima mencionadas, acreditamos que alguns etnônimos, 

como: Pega, Panati, Corema, Cariri, Xucuru e Icó que aparecem com bastante freqüência na 

documentação do século XVIII pesquisada relativa ao sertão da Capitania da Paraíba, 

                                                 
*  Doutor  - UFPE/UFPB 
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referem-se a situações étnicas diferenciadas e que vão se transformando ao longo do processo 

de contato. A opção de trabalhar com o século XVIII, deve-se ao fato de que é o momento 

onde se encontrou um volume maior de documentos que fazem menção a estes etnônimos, 

que vão desaparecendo na segunda metade do século XVIII, à medida que os índios que 

estabeleceram pazes e foram reduzidos em aldeias, tiveram as suas aldeias transformadas em 

vilas e povoados, dentro das transformações impostas pela política indígena do período 

pombalino.  

Uma das primeiras referências aos Corema encontradas na pesquisa é do final do 

século XVII. Trata-se de uma carta do capitão-mor dos sertões de Piranhas, Cariris e Piancó, 

Teodósio de Oliveira Ledo ao Governador da Paraíba Manoel Soares de Albergaria em 06 de 

agosto de 1698. 

 

“(...)com o favor de Deus cheguei com tudo a salvo e em paz a este Arraial do Pau 
Ferrado nos primeiros de abril e dali a nove dias de minha chegada me veio um 
aviso do meu gentio, que distante do arraial três léguas estavam em como com eles 
se haviam encontrado trinta ou quarenta tapuias brabos, que vinham em busca de 
paz (...) eram de uma aldeia chamada Corema a pedir-me paz dizendo que queriam 
ser leais a El Rei meu Senhor; eu lhes concedi com ditame de procederem contra os 
nossos inimigos e com obrigação de conduzirem o seu mulherio para o arraial 
debaixo das armas; aceitaram o partido (...)”1 

 

Em julho de 1709, em carta ao governador de Pernambuco, o rei comenta uma carta 

que havia recebido do capitão-mor da Paraíba, informando que o capitão-mor dos sertões 

daquela capitania, Teodósio de Oliveira, havia comunicado que havia naqueles sertões uma 

nação de Tapuia chamados Pega e outra chamada de Corema que inquietavam os moradores. 

O motivo da inquietação era por se achar a nação Pega com cabo e com mais de mil e tantos 

arcos, de que se procedia não se povoarem aqueles sertões e se aumentarem os currais. Na 

mesma data, o rei escreve ao capitão-mor da Paraíba ordenando mandar o capitão-mor 

Teodósio de Oliveira, com os índios que tinha, reprimir os danos que os índios levantados 

tentavam fazer.2 

Logo em seguida, encontramos uma consulta do conselho ultramarino de 19 de 

janeiro de 1711, sobre o que escreveu o capitão-mor da Paraíba a respeito da devassa da 

guerra que os moradores das Piranhas fizeram aos tapuias, que apurou que os tapuias 

atacavam isoladamente para furtar e não em comum e desta forma os moradores das Piranhas 

não poderiam ter-lhes declarado guerra.3 No dia 09 de março do mesmo ano o rei escreve ao 

capitão mor da Paraíba, mandando castigar os índios e soldados que foram considerados 

culpados e ordena que suposto o que diz o juiz Pantaleão Lobo que os moradores da Piranhas 
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não querem consentir que o gentio Panati torne para as terras que lhes foram assinadas 

naquele sítio, donde o lançaram fora com a injusta guerra que lhes deram, lhe dê posse das 

ditas terras.4  

É interessante observar, como a presença e participação do elemento indígena no 

processo de conquista e colonização das terras situadas no sertão, aparece na distribuição de 

sesmarias na capitania da Paraíba, na primeira metade do século XVIII. A análise das obras de 

Irineu Joffily (JOFFILY: 1894) e João de Lyra Tavares (TAVARES, 1910), que apresentam 

praticamente as mesmas doações de terras, nos permite identificar as estratégias de alguns 

povos da região em sua dinâmica com a sociedade colonial. Grande parte das doações de 

terras é feita como prêmio pela conquista e pazes com os índios, como é o caso da doação 

feita em 1708, ao sargento-mor Antônio José da Cunha, que solicita doação de terras 

próximas a um riacho descoberto por ele chamado do Peixe, habitado pela nação Icó-

Pequeno, com os quais dizia, o suplicante, ter estabelecido paz. (JOFFILLY, 1894: 40 e 

TAVARES, 1910: 70). Mas, o mais interessante são as doações de terras feitas aos Cariri, 

Pega e Xucuru na primeira metade do século XVIII. Em 1714, Os Cariri, através do seu 

governador D. Pedro Valcacer, situados na missão de N.S. do Pilar do Taipu, solicitam terras 

no lugar chamado Bultrins, em remuneração dos seus serviços como leais vassalos no que são 

atendidos. ( JOFFILLY, 1894: 60 e TAVARES, 1910: 87). Em 1718 é a vez dos Xucuru: 

 

“Os Índios Sucurus, representados por seo capitão-mor Sebastião da Silva, dizem 
que por ordem do meu antecessor vieram com sua aldeia para esta capitania a 
defender e reparar os assaltos que davão os Tapuias barbaros levantados, em que 
faziam grande estrago e se situaram na serra Boa Vista, no olho d’agua, aonde 
estavão assistindo de baixo de missão; e como para sua assistencia era mais 
conveniente para defensão desta capitania a dita paragem, por estar nas cabeceiras 
do districto della, como era entre o Curimataú e Araçagy, por onde estavão os 
Tapuias levantados a fazer o maior damno nesta capitania – requerião uma legoa 
de terra em quadro fazendo peão no Olho d’agua do meio –(...)para que podesse 
elle supplicante com sua aldeia viver e plantar suas lavouras para se 
sustentarem.Fez-se a concessão com a clausula de não poder ser alheiada a terra e 
ficar devoluta no caso de mudança da aldeia, uma legoa em quadro aos 4 de Agôsto 
de 1718 ( JOFFILLY, 1894: 74). 

 

Finalmente, em 1738, os Pega, através do seu capitão-mor, Francisco de Oliveira 

Ledo, solicitam doação de terras no sertão das Piranhas, para que nelas possam situar sua 

aldeia, no que são atendidos. ( JOFFILLY, 1894:127/128). 

Estas doações de terras mostram que alguns povos indígenas aproveitaram as brechas 

oferecidas pela Coroa portuguesa e conquistaram um espaço dentro da nova ordem 
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estabelecida, mesmo que de forma subalterna; estratégia que garantiu um pouco mais a sua 

sobrevivência étnica.  

O que se observa paralelamente a estas doações são os constantes conflitos com os 

índios pela posse da terra. Estes conflitos podem ser exemplificados com o ocorrido com os 

Corema, entre 1733 e 1736. Estes por uma sentença conseguida pelos moradores do Piancó 

foram transferidos para o lugar Riacho do Aguiar, tendo voltado para o seu local de origem, o 

que gerou insatisfação entre os moradores. Baseado no ocorrido o rei solicita ao governador 

da Paraíba um parecer sobre o assunto 5 

A resposta do capitão-mor ao rei de Portugal é contra a transferência e bastante 

ilustrativa dos conflitos existentes entre os índios e os fazendeiros do sertão. Nela informa 

que: 

 

 “É sem dúvida que os índios fazem grande dano aos gados, matando muitos para 
comer, porém a necessidade em que os põem os naturais os precisa a maior 
excesso, por que esta gente estava acostumada a viver, como eles dizem de corso 
andando continuamente pelos matos a buscar o mel que produzem as abelhas em 
grande quantidade nos troços das árvores, e debaixo da terra, frutas, todo o gênero 
de caça, não perdoando à imundície alguma, e para a sua vivenda necessitam de 
que as terras tenham a comodidade referida, o que nada acharão no Riacho do 
Aguiar (...)e como no sítio em que se acham de presente lhes impedem as suas 
caças, e ainda operem roças nas mesmas terras que lhes deu o procurador da torre 
como consta das suas mesmas petições, e ainda a tirar pedra para fazer igreja, 
forçosamente há de cometer grandes excessos, enquanto se não reduzirem a forma 
de viver enquanto homens, o que se deve esperar, se o missionário que de presente 
está se não retirar como pretende, tendo as perseguições com que lhe impedem a 
redução daquelas almas, (...)”6 

 

Os Panati também sofreram com a tentativa de mudança do local de sua aldeia. Em 

1752, encontramos uma certidão do ouvidor-geral da Paraíba, em que relata a transferência 

realizada por ele dos Panati para uma terras na travessia do Pajaú. 

 

“(...) vindo em correição neste sertão do Piancó, achei ao tapuia da nação Panati, 
quase levantado; em razão de não querer ir, para donde a Junta das Missões 
determinava, por terem morto quase o gado todo das fazendas deste distrito e 
achando-se já algumas despovoadas, e sem missionário, por este se ter retirado, 
com receio do dito tapuio, que andava tudo no mato, (...) e tendo notícia de algumas 
que se achavam na Travessia do Pajeú, recomendei ao coronel da cavalaria João 
leite Ferreira, para que por serviço de Sua Majestade fosse descobrir as ditas 
terras, o qual foi com varias pessoas, e os tapuias a sua custa;(...), para assistência 
dos ditos tapuias para donde se conduziram, ficando os moradores em sossego.7 

 

A versão dos Panati pode ser percebida na carta endereçada ao rei de Portugal, 

assinada por Vicente Ferreira Coelho, em cinco de maio de 1755:  
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“(...) No distrito da capitania da Paraíba estavam os índios Panatis aldeados e 
tiveram os moradores do sertão do Piancó principalmente o capitão-mor José 
Gomes de Sá poderes e astúcia de os fazerem despejar com o pretexto de que 
comiam e furtavam-lhes os gados, e indo todos os índios com o seu missionário o 
padre Custódio de Oliveira para se acomodarem no sertão do Pajaú, não os 
consentiram, nem acharam modos e o necessário para se aldearem, e menos os 
quiseram no sertão das Piranhas, aonde foram, e correram os moradores com estes 
dizendo-lhes que fossem para a sua aldeia da Casa Forte donde haviam sido 
despejados por cuja razão se viram precisados a recorrer ao governador da 
Paraíba que os mandou para o excelentíssimo general  de Pernambuco, o qual 
ordenou que se metessem e ficassem na sua mesma antiga aldeia, contanto que o 
capitão-mor dos índios fizesse prender qualquer que cometesse furto dos gados e o 
entregasse ao capitão-mor para o remeter para Pernambuco, cuja ordem o capitão-
mor índio fez publicar na Matriz do Piancó e na sua aldeia (...)”8 

 

Este incidente provocou a ira dos moradores contra os índios, principalmente o seu 

capitão mor, que acaba sendo preso, torturado e assassinado. Isto teria ocorrido em 1753 e em 

1755, outro índio chamado Antônio Dias, foi morto com um tiro, tendo o juiz de Piancó, 

mandado soltar os acusados. Diante disto, os índios dirigem-se nos seguintes termos ao rei:  

“Nestes termos os índios da nação dos Panatis com toda humildade representam a 
Vossa Majestade que sendo os mais leais vassalos que nunca em tempo algum 
deixaram de merecer o mesmo nome, nem tomaram vinganças dos brancos nas 
ocasiões que lhes têm dado, se vêm hoje os mais perseguidos e desgraçados, sem 
proteção das justiças por serem muito pobres, que não possuem que lhes dar, assim 
como tem os delinqüentes, e só de Vossa Majestade se valem, e pedem vingança das 
mortes referidas do seu capitão-mor e do outro índio, e esperam que Vossa 
Majestade os não desampare, e dê a providência o castigo merecido como for 
servido: e por não sabermos escrever pedimos a Vicente Ferreira Coelho esta por 
nós fizesse e se assinasse”.9 

 

Baseado na seguinte representação dos índios Panati o rei envia em 15 de outubro de 

1755 uma carta ao ouvidor da Paraíba ordenando tirar uma devassa contra os excessos 

cometidos contra eles. Na mesma data, escreve outra carta ao governador da capitania da 

Paraíba, ordenando ter especial cuidado com estes índios para que se conservem nas suas 

aldeias e castigar com rigor os culpados.10  

É interessante ressaltar, que em função de características particulares dos povos 

indígenas que se encontravam no sertão da capitania da Paraíba no século XVIII: sua 

mobilidade, o reduzido número de índios nas aldeias, a constante falta de missionários,em 

comparação com as aldeias do litoral; o processo de transformação de aldeias em vilas do 

período pombalino, ao contrário com o que aconteceu com as aldeias maiores, principalmente 

as jesuíticas, resultou na transferência compulsória de uma parte destes índios para vilas 

maiores, criadas com a união de várias aldeias e “índios dispersos” e na manutenção de alguns 

povoados e aldeias de índios no sertão. (MEDEIROS, 2007) 
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A escassez de missionários nas aldeias do sertão da Paraíba é constante na primeira 

metade do século XVIII. Em 1715, o capitão-mor da Paraíba escreve ao Rei de Portugal, 

informando que a nação dos Corema, Panati, Fagundes, Icós, Pegas, Canindé e Caburé, se 

achavam sem missionário, embora a maior parte deles já tivessem tido.11 

A situação parece não ter melhorado, pois em maio de 1726 o rei escreve ao bispo 

sobre o que havia informado o capitão-mor da Paraíba de que se achavam naquela capitania 

diferentes aldeias de índios e nações de Tapuia sem missionários e algumas delas não os 

tiveram nunca, como eram os Fagundes, Cavalcanti e Corema e outras que pela falta de zelo 

dos que tinham esta obrigação ficaram sem missionário, como era a aldeia dos Cariri que os 

Padres de São Francisco haviam deixado havia três anos e a dos Xucuru em que estava um 

clérigo provido pelo cabido, que nela nunca assistira. 12 

A “relação das aldeias que há no distrito de Pernambuco e capitanias da Paraíba 

sujeitas à Junta das Missões deste bispado” publicada na Descrição de Pernambuco em 1746, 

nos dá uma idéia de como se encontrava a distribuição das aldeias no sertão da capitania da 

Paraíba pelas ordens religiosas e os povos indígenas por elas missionados.13 

 

 Região  Aldeia  Missionário  Povos 

Paraíba Jacoca Beneditino Caboclos de língua geral 

Paraíba Utinga Beneditino Caboclos de língua geral 

Mamanguape Baía da Traição Carmelita da reforma Caboclos de língua geral 

Mamanguape Preguiça Carmelita da reforma Caboclos de língua geral 

Mamanguape Boa Vista Religioso S. Teresa Canindé e Xucuru 

Taipu Cariris Capuchinho Tapuia 

Cariri Campina Grande Hábito S. Pedro Cavalcanti 

Cariri Brejo Capuchinho Fagundes 

Piancó Panati Religioso S. Teresa Tapuia 

Piancó Corema Jesuíta Tapuia 

Piranhas Pega Sem missionário Tapuia 

Rio do Peixe Icó Pequeno Sem missionário Tapuia 

 

O conhecimento sobre a relação das populações indígenas com os atuais municípios 

e a transformação de aldeias em vilas e povoados na capitania da Paraíba no período 

pombalino é um tema que apesar de ter sido explorado pela historiografia paraibana, merece 
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um aprofundamento ainda maior, por possibilitar uma visibilidade maior à presença e ressaltar 

a importância dos povos indígenas na história do Estado da Paraíba.  

Horácio de Almeida, na sua História da Paraíba, indica a posição de algumas aldeias, 

relacionando-as a municípios atuais: 

 

“São oito as aldeias carirys, mencionadas nos documentos públicos: aldeia Icós 
Pequenos, (Souza); aldeia dos Pegas, (Pombal); aldeia da N. S. do Rosário do 
Curema; aldeia de S. José do Panaty, (Piancó); aldeia de S. João do Brejo de 
Fagundes; aldeia do Pilar; aldeia de Santa Thereza e S. Antonio da Boa Vista, das 
tribos Sucurús e Canindés; não falando na primeira de todas, a do Boqueirão, no 
rio Paraíba.” (ALMEIDA, 1978:120) 
 

Ainda segundo ele “A primeira vila que se criou na Paraíba foi a de Alhandra, 

sediada na aldeia de Aratagui, dos índios potiguaras. Sua criação data de 1758, mas só foi 

instalada em 1765.” (ALMEIDA, 1978: 70)  

Celso Mariz, nos seu Apanhados Históricos da Paraíba apresenta as seguintes informações, 

no entanto não fornece uma cronologia precisa para a fundação das vilas e povoados: 

“Souza formou-se de uma aldeia ou missão de Icós; Pombal, funda-se de uma tribo 
de Pegas, Teodósio de Oliveira Ledo que também em 1697 traz os Arius e inicia 
com ele a atual cidade de Campina Grande; Manuel de Araújo instala, no 
Boqueirão do Piancó, os seus coremas domados, e Luís Soares, obtendo na guerra 
dos dos Tapuias a defecção dos Sucurus, vem aldeá-los no Araçagi.”(MARIZ, 
1980:42) 

 

Elza Régis de Oliveira fornece a seguinte cronologia para a elevação das povoações 

à categoria de vilas no século XVIII: 1758- Alhandra e Pilar; 1762, São Miguel da Bahia da 

Traição e Monte-Mor da Preguiça, 1768 – Conde, 1772- Pombal, 1790- Campina Grande, 

1800 – Cariris Velhos, posteriormente Vila Real de São João e Jardim do Rio do Peixe, 

posteriormente Sousa. (OLIVEIRA, 1994:614)  

Após um primeiro momento da implantação da política indigenista pombalina, que 

se dirigiu especificamente às aldeias administradas pelos jesuítas e que foram transformadas 

em vilas, a responsabilidade pela ereção das vilas e povoados foi atribuída pelo governador de 

Pernambuco ao juiz de fora, Miguel Carlos de Pina Castelo Branco que ficou responsável por 

23 aldeias nas capitanias do Ceará, Paraíba e Pernambuco e ao ouvidor geral das Alagoas, 

Manuel de Gouveia Alvares, que ficou responsável por 24 aldeias da região sul da Capitania 

de Pernambuco14, onde estavam localizadas as missões dos franciscanos e dos capuchinhos 

italianos, que também foram expulsos das suas missões e os seus bens inventariados e 

vendidos, tendo o fruto da venda sido aplicado nas vilas e povoações criadas.  
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Na parte do sertão da capitania da Paraíba, que coube ao juiz de fora Miguel Carlos 

Caldeira de Pina Castelo Branco, observou-se um processo de redução e transferência 

compulsórias. Em julho de 1761, o governador de Pernambuco escreve ao Secretário de 

Marinha e Ultramar informando que sabendo da pouca utilidade que tinham as terras das 

aldeias dos Pega, foi investigar e constatou que as terras eram impróprias para a agricultura, 

mas boas para o gado. A povoação possuía pouco mais de uma dúzia de casas de palha sem 

igreja. Por esta razão, resolveu unir os Pega aos de Mipibú, porém não consultou os índios 

sobre a mudança de lugar da sua aldeia, contrariando as normas do Diretório dos Índios. 

Propôs aos índios irem para o Apodi, mas eles alegaram que eram inimigos dos vizinhos de 

lá. A estratégia para convencer os índios para irem para Mipibú foi publicar que queria lhes 

passar mostra. No dia combinado os Pega compareceram com algumas espingardas e todos de 

arco e flecha. À medida que os índios iam se alistando seus arcos e flechas iam sendo 

recolhidos com o argumento que aquelas armas eram reprovadas pelo rei que só queria que os 

seus soldados usassem espingardas. Em seguida os colocou em marcha para a nova localidade 

no Mipibú. Depois os bens dos Pega foram inventariados, a serra em que viviam e o terreno 

de suas roças foram arrendados e os seus animais vendidos, devendo o dinheiro ser 

empregado na construção de novas casas para os mesmos. Informa também que os índios da 

nação Icozinho eram de agrado se unir aos do Apodi e que havia juntado a nação dos Caboré 

também naquela vila do Apodi e pretendia juntar a aldeia do Panati à do Miranda.Um mês 

depois, em carta escrita ao dito secretário, o referido governador informa que os Pega 

aldeados no Mipibu, fugiram motivados pelos seus principais, mas foram alcançados em 

Mamanguape e presos.15 

Pelo termo oriundo da junta realizada em 24 de agosto de 1761 no Palácio Episcopal 

da Soledade em Recife, com a presença do Bispo da diocese, do governador e do juiz de fora, 

ficamos informados que o juiz havia mudado: 

“as nações Pegas e Icozinhos, aqueles para a aldeia de Mipibu e estes para a do 
Apodi, aonde tinha ajuntado e aldeado o resto que hoje existia da nação dos 
Caburés, e vários casais, que residiam nas serras e fazendas dos sertões do Piancó 
e Açu, e porque querendo erigir em vila a dita povoação do Apodi, foi informado 
pelo seu diretor José Gonçalves da Silva não havia terra capaz de plantas, que se 
repartisse a todos os moradores, e lhe constou que dentro do espaço de 12 léguas 
há a serra chamada dos Martins, extensa, fertilíssima, de grande negociação, e 
muitos habitantes, os quais, congregados com os índios do Apodi, constituirão 
talvez a maior vila deste governo depois da sua capital, julgava seria de grande 
conveniência a translação da vila para a dita serra, dando-se ao sesmeiro desta em 
troca todas as terras do referido lugar do Apodi, ou parte delas, (...), transferindo-
se as imagens da Paróquia para a Igreja do Apodi, e as desta para uma capela que 
há na serra. Aonde com a finta dos fregueses da dita paróquia para a sua matriz, se 
constituiria a da futura vila”.  
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O juiz também havia ponderado que a Casa da Torre pretenderia apossar-se das 

terras dos índios Panatis, quando estes fossem unidos à missão do Miranda, na capitania do 

Ceará, porque as havendo dado para a habitação dos ditos índios, julgaria que as deixando 

estes, lhe deveriam ser restituídas, como tem intentado em casos semelhantes, no rio de São 

Francisco, mas como a dita Casa havia feito a doação das ditas terras não a podia revogar, 

nem tomar a si o que uma vez deixou de ser seu. A junta resolveu a transferência da aldeia do 

Apodi para a Serra dos Martins, assentando que para os trânsitos dos índios de umas aldeias 

para outras, se fintem os moradores que tiverem conveniências em que lhes separem aqueles 

das vizinhanças das suas fazendas. Em 27 de setembro do mesmo ano, os moradores da dita 

serra escrevem uma petição ao governador solicitando que a transferência não seja feita, no 

entanto, não são inicialmente atendidos. Finalmente, após vários entendimentos, os índios da 

missão do Apodi foram transferidos para a Serra do Regente, onde foi criada a vila de 

Portalegre16 

Não foi possível ainda acompanhar todas as transferências, reduções e ereção de 

vilas e povoados realizadas na capitania de Paraíba, tarefa que foi confiada inicialmente ao 

juiz de fora Miguel Carlos Caldeira de Pina Castelo Branco. No entanto, através dos autos de 

uma devassa sobre as vilas de índios, posterior a 1763, identificamos mais algumas 

transferências na capitania da Paraíba: os índios Fagundes da Povoação do Brejo do sertão do 

Cariri de Fora foram transferidos para a Baía de São Miguel, antiga Baía da Traição e os 

índios da aldeia da Campina Grande, para Monte-mor-o novo.17 Segundo, Fátima Lopes, na 

criação de Vila Flor, na Capitania do Rio Grande, também são agregadas as aldeias de 

Macacau, Tapissurema e Utinga, esta última da capitania da Paraíba. (LOPES, 2005:159) 

O mapa geral de todas as vilas e lugares que se tem erigido de 20 de maio de 1759 

até o último de agosto de 1763 das antigas aldeias do gov.de PE e suas capitanias anexas, 

apresenta as seguintes informações, sobre a ação do Juiz de Fora na capitania da Paraíba. 

Nesta foram criadas as seguintes vilas e lugares, a partir de antigos aldeamentos indígenas: 

Vila da Baía de São Miguel, em 28 de novembro de 1762; Vila de Montemor, em 08 de 

dezembro de 1762, Vila de Nossa Senhora do Pilar, em 05 de janeiro de 1763 e dois sem 

nome e sem data: um de língua geral a que se uniu os Panati e outro de Aratahuy a que se uniu 

a do Ciry.18 

É interessante observar que nos sertões da capitania de Pernambuco e das capitanias 

anexas, além das aldeias existentes, havia ainda grupos indígenas que não estavam aldeados, 

vivendo ou tendo voltado a viver de “corso”, tendo sido fundamental no processo de 

implantação da ordem pombalina no sertão de Pernambuco, o trabalho de tranferência 
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compulsória destes grupos indígenas para as vilas que estavam sendo criadas realizado pelo 

sargento-mor Jerônimo Mendes da Paz e que contou com a participação dos índios do sertão 

da capitania da Paraíba.(MEDEIROS, 2007) 

Em carta de 02 de julho de 1760, o sargento-mor Jerônimo Mendes da Paz escreve 

do Alojamento das Flores da Ribeira do Pajaú, no sertão da Capitania de Pernambuco a 

Frutuoso Barbosa da Cunha, capitão mor dos índios da nação Icozinho, localizada no sertão 

da capitania da Paraíba:  

“E assim me parece dizer a vossa merce, e por esta ordenar-lhe que faça logo 
voltar todos os soldados que se retiraram e fugiram vergonhosamente da bandeira 
do Piancó e busque que até encontrar os Xocós, os Oguêz, ou Pipipans, ou Humans, 
ou Caracuis, (...)se recear que sejam muitos ajuntem-se com os Panatis, ou Pegas, 
ou com a gente do rio de São  Francisco, ou com qualquer outra bandeira.” 19 

 

Dois dias depois, ordena também a Pedro Soares de Mendonça, sargento-mor dos 

índios da mesma nação, que com sua gente auxiliem no combate aos índios das nações Xocós, 

Oguês, Mangueses, Pipipans, Umans e Caracuis, desde Santa Luzia e cabeceiras do Rio 

Piranhas, no sertão da Capitania da Paraíba até o rio Pajau, no de Pernambuco, e recomenda 

que os Icós soldados não cometam mortes, nem crueldades, nem maltratem os presos, nem 

façam agravos aos moradores onde passarem e nem causem prejuízos nos gados e lavouras.20 

A correspondência de Jerônimo Mendes da Paz com capitães mores índios da 

capitania da Paraíba demonstra como os povos indígenas do sertão da capitania da Paraíba, 

tinham uma importância do ponto de vista estratégico-militar, que foi perdendo força, à 

medida que os índios perdiam as suas terras e eram transferidos para as novas vilas criadas. 

Este processo teve como resultado o encobrimento e em muitos casos o desaparecimento da 

sua identidade étnica, que perdurou até os dias atuais. Não há, até o momento, na região que 

compreendia o sertão da capitania da Paraíba, nenhum grupo indígena reivindicando sua 

identidade étnica.   
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“NOMES NO PELOURO”: as eleições da Câmara de São Luís, durante a segunda 
metade do século XVII 

 
Carlos Alberto Ximendes 

 

RESUMO 

A Câmara de São Luís ocupou um papel de destaque na gestão da cidade. Portanto, fazer 
parte dessa instituição era um privilégio reservado á “nobreza da terra". Nesse sentido, o 
processo de escolha dos membros do conselho municipal se revestia de cuidados especiais, 
pois se procurava deixar evidente para todos, a legitimidade e a lisura do processo eleitoral. 
Assim, pretende-se neste seminário baseado nos "Termos de Acórdãos", evidenciar as 
permanências e transformações na forma como o Senado de São Luís procedia à eleição de 
seus membros durante a segunda metade do século XVII (1646-1700). 
Palavras-chave: Câmara. Eleição. Cidadãos.  
 

ABSTRACT 
The Board of St. Louis held a prominent role in the management of the city. So to be part of 
this institution was a privilege reserved for the "nobility of the earth." In this sense the process 
of choosing members of the City Council is of special care, because it intended to clariry to 
all, the legitimacy and honesty of the electoral process. Thus it is intended in this seminar, 
based on "Terms of Acordões" highlight the stays and changes in how the Senate of St. Louis 
did the election of its members during the second half of the seventeenth century (1646-1700). 
Keywords: Election, Citizen, Board. 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

O historiador inglês Charles Boxer, abordando o império marítimo português de 

1415 a 1815, observou que “a Câmara e a Misericórdia” constituíram-se nos “pilares gêmeos 

da sociedade colonial portuguesa do Maranhão até Macau”, pois asseguravam continuidade e, 

até certo ponto, uma homogeneidade (BOXER, 2002:286). 

Nesta comunicação, deter-me-ei em abordar a Câmara de São Luís na segunda 

metade do século XVII, mais precisamente o seu processo eleitoral. Evidenciarei os dois 

elementos apontados por Boxer: continuidade e homogeneidade, no processo eleitoral na 

Câmara da referida cidade. 

Uma das primeiras medidas estabelecidas por Alexandre de Moura, logo após a 

obtenção da vitória e assinatura do acordo de rendição dos franceses foi a doação de uma 

légua de terra (12/12/1615) para a futura Câmara municipal da cidade que seria estabelecida. 

Porém, isso ocorreu somente no governo do Capitão-mor Felipe Diogo da Costa Machado 
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(1619-1622), quando chegaram à terra maranhense algumas famílias vindas dos Açores 

(BERREDO, 1985). Nesse grupo estava Simão Estácio da Silveira, que foi eleito o primeiro 

presidente da Câmara municipal de São Luís.  

O historiador Jerônimo de Viveiros narra da seguinte forma essa eleição: 

  

Reunindo o povo, por um bando, e feita a votação, saíram por eleitores Rui 
de Sousa, capitão Pedro da Cunha, sargento mor Afonso Gonçalves Ferreira, 
Álvaro Barbosa Mendonça e capitão Bento Maciel Parente. Formou-se assim 
o corpo de Eleitores, cinco, que elegeu os capitães Simão Estácio da Silveira 
e Jorge da Costa Machado para juízes, o sargento mor Antônio Vaz Borba e 
Álvaro Barbosa para vereadores e Antônio Simões para procurador. Estes 
escolheram Estácio da Silveira para presidente. Foi esta a primeira Vereação 
da nossa cidade. Perdeu-se a data de sua instalação, mas sabe-se que em 09 
de dezembro de 1619 ela já escreveria ao Rei, comunicando a sua instalação 
e os seus primeiros serviços à coletividade, e que foi portador desta carta o 
seu próprio presidente (VIVEIROS, 1984, p. 16). 
 

De acordo com Viveiros, a eleição aconteceu de forma indireta, onde o povo 

convocado por um bando1 escolheu os eleitores que, por sua vez, escolheram os componentes 

da Câmara, que a seguir escolheram o seu presidente. Na citação de Viveiros, identificamos 

uma característica da Câmara de São Luís, que permaneceu como regra por toda a segunda 

metade do século XVII: a eleição para os oficiais do Senado ocorrera de forma indireta. Os 

termos de acórdãos de 1646 a 1700 nos mostram como esse processo se desenvolvia. 

 

2 A CÂMARA E O PROCESSO DE ELEIÇÃO DOS SEUS OFICIAIS 

 

No termo de vereação de 26 de dezembro de 1647, os oficiais da Câmara 

verificaram que não havia mais nomes nos pelouros2 para serem escolhidos. Portanto, era 

necessária a realização de eleição. Os oficiais tomaram a decisão de requerer a presença do 

Ouvidor Geral e Corregedor da Comarca para realização de eleição, cumprindo assim as 

ordenações de Sua Majestade (LIVRO DE ACÓRDÃOS 1646 a 1648: 44-46).  

Esse termo de vereação é bem elucidativo, pois aponta que a última escolha de 

eleitores para eleger nomes para juízes, vereadores e procurador pode ter ocorrido em 1644, 

uma vez que esse processo repetia-se a cada três anos, e assim vai acontecer até o final do 

século XVII. 

                                                 
1  Tal fato consistia em um homem, geralmente o porteiro da Câmara, sair pelas ruas da cidade convocando os 

moradores para um determinado evento. 
2  Eram bolas de cera que continham os nomes dos cidadãos escolhidos para ocupar os cargos na Câmara. 
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Os homens da “nobreza da terra” elegiam os eleitores, e estes, sob o juramento 

dos Santos Evangelhos, se encarregavam de eleger o nome dos homens que iam para os 

piloros. Ter o nome nesses pelouros era uma garantia de que o cidadão ocuparia tal cargo se o 

mesmo não apresentasse nenhuma impossibilidade. 

Para os três anos, os eleitores escolhiam seis juízes, nove vereadores e três 

procuradores, sendo que por ano eram escolhidos dois juízes, três vereadores e um 

procurador. Após a escolha dos nomes, os mesmos eram guardados dentro de um armário que 

seria fechado com três chaves. Estas eram entregues a três cidadãos da terra.  

No ano de 1650 o processo se repetiu. As diferenças entre um termo e outro são 

mínimas, e em 1650 não é encontrada a preocupação de que o Ouvidor da Comarca estivesse 

presente no processo eleitoral (LIVRO DE ACÓRDÃOS 1649 a 1654: 32-34). 

Nos anos em que os nomes dos eleitos estavam nos pelouros, ocorria o processo 

chamado de Auto de abrimento da caixa de pelouros. Os oficiais da Câmara reunidos 

mandavam o porteiro da Câmara “botar pregão” pelas ruas da cidade, convocando as pessoas 

que quisessem assistir à abertura da caixa dos pelouros para comparecerem à Câmara, no dia, 

e horário determinado para tal evento. 

O escrivão verificava se a caixa que continha os pelouros não apresentava sinal de 

arrombamento e se estava fechada com as três chaves. Se tudo estivesse de acordo, o juiz 

abria a caixa e os colocava dentro de um chapéu. Em seguida, solicitava que um menino 

tirasse um pelouro. Este o entregava na mão do juiz, que passava ao escrivão para que abrisse 

na presença de todas as pessoas presentes. 

Nesse momento eram apresentados os nomes dos oficiais que iriam servir naquele 

ano. Se houvesse nomes nos pelouros, o juiz tornava a colocá-los dentro da caixa, logo 

fechada com três chaves e entregava a três oficiais que serviram no ano anterior, com a 

recomendação de que as guardassem, até o próximo auto de abertura de pelouro (LIVRO DE 

ACÓRDÃOS 1649 a 1654: 59-61). 

Os oficiais escolhidos nos pelouros tomavam juramento de imediato e passavam a 

exercer suas atividades. Dessa forma, acontecia a abertura dos pelouros de 1646 a 1700, com 

pequenas diferenças de um ano para outro. 

O que fica evidenciado nesses termos é o cuidado dos camaristas em demonstrar a 

toda a população a lisura do processo. Daí convocar a população para a abertura dos pelouros, 

mostrar que o armário no qual eles ficavam guardados permanecia fechado com as três chaves 

e chamar uma criança para tirar o pelouro com os nomes dos oficiais que serviriam no 
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presente ano. Tal cuidado nos faz mensurar que os camaristas temiam acusações de fraude 

sobre o encaminhamento das eleições na Câmara de São Luís. 

Em todos os termos de vereações do século XVII que pesquisei, só encontrei um 

termo que narra uma tentativa de anular a eleição realizada para juízes da Câmara. O fato 

ocorreu na vereação de 13 de março de 1648, quando o procurador do conselho Lourenço da 

Costa informa aos demais oficiais da Câmara, que Pedro Vieira servira como juiz no ano de 

1647, e queria anular a eleição feita para juiz, fato este, na opinião, do procurador um grande 

escândalo que ia contra o bem comum (LIVRO DE ACÓRDÃOS 1646 a 1648: 56).  

Não há registro posterior nos livros dos acórdãos sobre essa questão, mas tendo 

como base outros termos de vereações, posso afirmar que os camaristas raramente se 

posicionavam contra a posição do procurador do conselho e que, nesse caso, era contrária a 

atitude do ex-juiz, pois não contribuiria para o bem comum, uma vez que a principal função 

do procurador do conselho era levar as necessidades do povo para que os camaristas 

encontrassem soluções. Diante do fato, sou levado a afirmar que a referida solicitação de 

Pedro Vieira não encontrou eco entre os seus pares. 

Mas quando não havia contestação, o que era a regra, o cidadão cujo nome saísse 

no pelouro prestava juramento e, de imediato, assumia o seu cargo. Porém, ocorria com muita 

frequência o fato de as pessoas cujos nomes saíam nos pelouros não estarem presentes na 

Câmara para tomar posse, como evidencia o termo de 05 de janeiro de 1647. Saíram no 

pelouro Tomé Falcino e Pedro Vieira (juízes), Manoel Nunes de Melo, Gonçalo Alves e 

Manoel Carvalho (vereadores) e Domingos da Silveira (procurador do conselho). Somente os 

dois juízes e o vereador Manuel Nunes de Melo tomaram posse, já que os demais não estavam 

na cidade (LIVRO DE ACÓRDÃOS 1646 a 1648: 20).  

Na tentativa de resolver esse problema, a Câmara estabeleceu em 20 de janeiro de 

1656 a seguinte medida:  

[...] que todo cidadão que tiver servido a república em dia de janeiro de 
qualquer ano assista nesta praça o abrir do pelouro porquanto muitas vezes 
se tem experimentado, sucede fechar-se o pelouro e os oficiais que nele 
saem não estarem presentes e não há quem tomem as varas de juízes para 
servirem seus cargos e sendo feita a dita proposta, foi respondido pelos ditos 
cidadãos e homens bons do povo por todos de comum consentimento que 
consentirão que se fizesse a dita postura a qual todos se sujeitavam por si e 
pelos mais cidadãos, que não estavam presentes. Na forma seguinte 
acordamos e mandamos que todo cidadão que tenha servido na república 
desta cidade moradores em toda a ilha assista no mês de janeiro ao abrir do 
pelouro e o que assim não fizer será condenado por cada vez que faltar em 
mil réis que serão aplicados para as despesas da Câmara (LIVRO DE 
ACÓRDÃOS 1654 a 1657: 55-56). 
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Este termo de vereação é por demais significativo, porque aponta para algumas 

questões. A primeira delas é o problema identificado pelo procurador do conselho, pois, 

mesmo mandando o porteiro “botar pregão” pela cidade, convidando os cidadãos para 

assistirem à abertura dos pelouros, esse comparecimento deixava a desejar, pois, nem as 

pessoas com os seus nomes inscritos estavam comparecendo. Isso ocasionava transtorno no 

funcionamento dos trabalhos da Câmara. 

A pergunta que se coloca é a seguinte: Por que essa ausência ou esse aparente 

desinteresse por parte da população da cidade em comparecer à abertura dos pelouros? A 

título de hipóteses, posso elencar: a) a abertura do pelouro acontecia no mês de janeiro, 

período do inverno no Maranhão, e para quem trabalha com roças este é um momento 

apropriado para plantar; b) a população já sabia quais eram os nomes que estavam nos 

pelouros, e o acontecimento não despertava a curiosidade dos moradores, inclusive, daqueles 

cujos nomes encontravam-se ali. Acredita-se que esses dois fatores podem ter contribuído 

para o pouco comparecimento dos moradores no auto de abertura dos pelouros. 

A segunda questão que se apresenta aqui e em outros momentos na História do 

Senado de São Luís é que, em temas de grande importância, os camaristas costumavam 

dividir as responsabilidades com os cidadãos da cidade. No caso acima, foi o estabelecimento 

de multa de 1000 réis para quem faltasse à abertura do pelouro no mês de janeiro. Os cidadãos 

presentes aprovaram a postura em seus nomes e dos demais cidadãos que se encontravam 

ausentes. Dessa forma, os camaristas esperavam resolver o problema da ausência dos 

cidadãos, durante a abertura dos pelouros.  

A ausência dos oficiais da Câmara quando seus nomes saíam nos pelouros era 

apenas um dos problemas que aparecia durante a escolha dos nomes dos camaristas de São 

Luís, pois muitos deles nem mais tinham condições de ocupar os seus respectivos ofícios. 

Como já observamos anteriormente, os nomes dos juízes, vereadores e procurador 

do conselho eram escolhidos com três anos de antecedência, podendo o escolhido exercer seu 

oficio no 1º, 2º ou no 3º ano, dependendo da ordem que seu nome saísse nos pelouros. Assim, 

não era raro que, quando fosse a vez de um determinado cidadão ocupar o seu cargo, ele não 

estivesse mais na cidade ou se encontrasse exercendo outro cargo na administração da 

província. 

No termo de vereação do dia 05 de janeiro 1648 encontramos os oficiais do 

conselho reunidos, e o procurador do conselho solicitando que fossem convocados os homens 

bons do povo para elegerem um vereador, devido ao fato de o sorteado do pelouro, Belchior 

Teixeira, naquele momento estar ausente na capitania do Pará. Na ocasião, Antonio Paes 
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Lemos foi eleito em seu lugar e fez o juramento (LIVRO DE ACÓRDÃOS 1646 a 1648: 49-

50).  

O termo de vereação é elucidativo, pois se trata do exemplo de um cidadão que, 

provavelmente, em virtude do tempo que o seu nome permaneceu no pelouro, ele já se 

encontrar no Pará quando chegou a sua vez. Nesses casos, todos os cidadãos eram convocados 

para eleger o seu substituto, ocasião em que o mais votado assumia a vaga deixada pelo 

vereador ausente, que nem chegara a assumir o posto.  

A substituição acontecia, também, por motivos de doença, como encontramos 

registrado no termo de vereação de 30 de janeiro de 1694, quando comparece à Câmara 

Manoel Baldez de Lucena, o vereador que havia saído eleito no pelouro. Ele foi à Câmara 

para tomar posse e juramento, mas como se encontrava muito doente, mesmo manifestando o 

desejo de cumprir com sua função, não assumiu o cargo. O vereador pediu à Câmara um 

prazo de trinta dias para que tomar posse, mas “molestado” como se encontrava, com sua 

situação se agravando a cada dia, passados os 30 dias ele renunciou ao cargo para que fosse 

providenciada outra eleição (LIVRO DE ACÓRDÃOS 1690 a 1698: 56).  

Não só os vereadores eram substituídos, mas também os juízes. No termo de 

vereação de 19 de janeiro de 1648, encontramos os oficiais da Câmara reunidos e o juiz 

informando que o seu companheiro, cujo nome foi tirado do pelouro, Jerônimo Gilzan, não 

estava na cidade de São Luís, encontrava-se na capitania do Pará a serviço de Sua Majestade. 

A decisão tomada foi a realização de pregão pela cidade para a eleição de outro juiz no lugar 

Jerônimo Gilzan (LIVRO DE ACÓRDÃOS 1646 a 1648: 51-53). 

O procedimento para a substituição do juiz foi o mesmo utilizado para a 

substituição dos vereadores, ou seja, os homens bons do povo eram convocados para votar, e 

antes de votar prestavam juramento aos Santos Evangelhos, que votariam de acordo com suas 

consciências. 

O termo de vereação do dia 01 de janeiro de 1691 mostra Francisco de Almeida e 

Pedro Antunes, que saíram no pelouro, comparecendo ao Senado de São Luís para exercerem 

respectivamente os cargos de juiz ordinário e procurador do conselho. O primeiro argumentou 

impedimentos por estar a serviço do Governador e Capitão Geral do Estado, trabalhando 

como “ouvidor da capitania”, ocupação incompatível com a de juiz. O segundo estava 

servindo como escrivão dos órfãos e também pediu dispensa do cargo.  

Os oficiais da Câmara de São Luís, ao ouvirem seus argumentos para não 

ocuparem os referidos cargos, as consideraram justas e os dispensaram dos cargos, e logo 

mandaram que se votasse em um juiz e um procurador na forma da lei (LIVRO DE 
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ACÓRDÃOS 1690 a 1698: 3). O que observo são os mesmos homens ocupando os diversos 

cargos existentes no Estado do Maranhão, quer no Senado de São Luís ou a serviço do 

Governador do Estado.  

Outras vezes, o impedimento para ocupar o cargo dava-se por motivo alheio à 

vontade do eleito, como aconteceu com o juiz Bartolomeu Ribeiro. Em 1655, a Câmara 

convocou os homens bons do povo, através do toque de sinos das igrejas, para eleger um juiz 

no lugar do sargento mor Bartolomeu Ribeiro, pois dois vereadores que também saíram nos 

pelouros eram seus parentes: Simão Dorneles, que é primo carnal de sua mulher e João 

Gonçalves Travisco, que foi casado com uma sobrinha do sargento e, por essas razões, 

deveria ser eleito outro juiz (LIVRO DE ACÓRDÃOS 1654 a 1657: 24-25). Este termo 

também é interessante porque foi o único caso até agora encontrado, de um juiz não poder 

assumir um cargo por questão de parentesco com outros vereadores. 

A questão de parentes ocuparem cargos na Câmara de São Luís era uma dúvida 

que inquietava os camaristas, a ponto de o termo de vereação de 12 de outubro de 1647 

expressar essa preocupação, quando o juiz Pedro Vieira e os vereadores Gonçalo Alves e 

Paulo Gomes foram questionados pelo procurador do conselho, João Francisco, se Paulo 

Gomes, que fora eleito no lugar do vereador Manoel Carvalho, que se encontrava no Pará, 

podia assumir. O vereador era casado como a sogra do juiz Tomé Falcino, sendo padrasto da 

mulher dele. Os camaristas convocaram o doutor e ouvidor geral Antonio Figueira para 

resolver a dúvida. 

A opinião do Ouvidor Geral do Estado foi que Paulo Gomes podia muito bem 

ocupar o cargo de vereador, como o juiz Tomé Falcino, porque o juiz não tinha afinidade 

alguma com Paulo Gomes, mas somente com sua mulher. Ainda que tivessem laços 

sanguíneos e de afinidades, ambos podiam servir na forma de vereador e juiz. 

A ordenação que proibia dois parentes no conselho se estendia desta forma: dois 

parentes ou cunhados não podem ser ambos os juízes e nem vereadores, porém um juiz e um 

vereador podiam servir sendo parentes ou cunhados (LIVRO DE ACÓRDÃOS 1646 a 1648: 

39). Ou seja, por este parecer do ouvidor geral, o sargento mor Bartolomeu Ribeiro podia 

tomar posse no cargo de juiz. Não sabemos por que não o fez, mas me parece que a razão 

alegada não era suficiente para impedir o exercício do cargo. 

Como tive a oportunidade de elencar, a substituição de um juiz, vereador e 

procurador do conselho podia acontecer por diversos motivos tais como: o eleito encontrar-se 

fora da cidade, encontrar-se desenvolvendo outra função para o governador, por motivos de 

doenças, prisão, parentesco e outros impedimentos de ordem legal. 
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Na tentativa de amenizar os problemas citados, que na sua maioria ocorriam durante a 

abertura dos pelouros, é que no final do século XVII, mais precisamente no dia 01 de janeiro 

de 1692, os oficiais da Câmara, com o Ouvidor e Auditor Geral do Estado, o doutor Manoel 

Nunes Colores, estabeleceram, em vereação, que a Câmara não mais efetuasse posse nem 

juramento no mesmo dia em que saíssem os nomes dos eleitos nos pelouros, mas que os 

nomes dos eleitos seriam enviados ao corregedor da Comarca para que a eleição fosse 

confirmada (LIVRO DE ACÓRDÃOS 1690 a 1698, 34-36).  

A partir de 1692, a abertura do pelouro da Câmara de São Luís deixou de acontecer no 

mês de janeiro, passando a dezembro, para que houvesse tempo hábil de se fazer a 

“confirmação das habilidades” e ver se não havia impedimentos legais para o escolhido 

assumir o cargo. Esta medida favoreceu que os problemas que porventura surgissem com 

alguns dos eleitos, fossem resolvidos antes do início do ano de exercício das atividades dos 

oficiais da Câmara e, caso não pudessem ser resolvidos, era feita uma nova eleição.  
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Ser e fazer-se professora no Piauí nas primeiras décadas do século XX: a 
história de vida da normalista Nevinha Santos 

 
 

Jane Bezerra de Sousa*1  
 

Resumo: Maria das Neves Cardoso Rodrigues, professora primária, formada pela Escola 
Normal do Piauí no ano de 1928, foi professora e diretora do grupo Escolar Coelho Rodrigues 
em Picos (PI) até o ano de 1951. Aos 87 anos de idade, escreveu textos com suas memórias e 
decidiu publicá-las no Jornal Meio Norte, Teresina (PI). O artigo mostra a trajetória de vida 
da professora Nevinha; sua infância em Marruás; o encontro com as primeiras letras na 
escolinha de Dona Belinha Bacelar; o ingresso na Escola Normal Oficial do Piauí, e a cidade 
de Teresina no seu período de formação como normalista. Aborda também o significado de 
ser professora normalista e sua missão salvacionista. Como fontes foram utilizadas os artigos 
escritos pela professora Nevinha Santos, jornais, decretos e leis. As análises foram feitas 
dentro do referencial da história nova.  
 
Palavras- Chaves: história-história de vida-profissão docente 

 
 
 

Este artigo tem como objetivo mostrar os espaços, tempos, sujeito e o processo de 

formação, que chamo, de “ser” e “fazer-se professora” no Piauí, tendo como ponto de partida 

a história de vida da professora normalista Maria das Neves Cardoso Rodrigues. 

Trago à cena a Escola Normal Oficial do Piauí, mostrando o seu processo de 

desenvolvimento e consolidação. A partir da história de vida da Professora Nevinha contida 

em suas memórias, escrita e publicada no Jornal Meio Norte, mostro o significado do “ser e 

fazer-se professora primária” no Piauí no período de 1922 a 1928. O recorte cronológico 

adotado foi em função do período em que a Professora Nevinha estudou na Escola Normal. 

Coincidentemente ao ano da reforma de ensino de 1910, em que oficializava a escola 

normal e regulamentava a criação de grupos escolares, nasceu, Maria das Neves Cardoso 

Rodrigues em 12 de março deste mesmo ano, na localidade Marruás1, pertencente na época ao 

município de Barras no Piauí, sendo filha do Coronel José Olímpio Rodrigues, político e 

comerciante, e de Lina Cardoso Rodrigues (costureira).  No início do século XX, Marruás era 

ainda um núcleo populacional, vinculado ao município de Barras. Nos textos da professora 

Nevinha Santos, Marruás sempre foi muito referenciado através de sentimentos de saudades 

do seu lugar de origem. Ela descreve em detalhes toda uma região, a começar pela loja de seu 

                                                      
1 Professora Assistente da Universidade Federal do Piauí e doutoranda da Universidade Federal de Uberlândia. 
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pai, que ficava no início da Rua Grande (hoje Avenida Presidente Vargas), onde moravam as 

famílias de maior poder aquisitivo. 

Em frente à loja do meu pai havia um cajueiro alto, frondoso, imponente, com os 

cajus bem pequeninos. A impressão era de um pai orgulhoso guardando seus 

filhinhos com medo da chuva e do vento. Mais à frente ficava a casa do Coronel 

Manoel da costa, pai de Maria Ester, uma das minhas amigas de infância. Descendo 

um pouco mais, havia a Igrejinha de Nossa padroeira, a Virgem da Conceição2. 

Mais adiante a “baixinha”. Quando o rio Parnaíba enchia, a baixinha ficava 

totalmente alagada e tomava toda quadra da igreja. Era linda, a meninada fazia a 

festa. Parecia um mar de águas vermelhas, levando tudo de roldão. 

 

Maria das Neves Cardoso Rodrigues foi uma das primeiras meninas que saiu para 

estudar fora do município e a primeira professora diplomada de Porto (PI). Fez o curso 

primário na cidade de Brejo (MA) 3, local onde morava sua avó. Para ali chegar, atravessava-

se o rio Parnaíba de canoa e, do outro lado, no município de Repartição, seguia-se a pé ou a 

cavalo (11 km) até chegar a Brejo. A escola pertencia a Dona Belinha Bacelar, ou seja, era 

uma escola particular, sendo exclusiva para meninas. Nas palavras de Nevinha, “Lá fiz todo o 

meu curso primário. E com ela aprendi também a maneira de ensinar crianças”. 

Desde meados do século XIX, algumas mulheres, assim como a professora Belinha 

Bacelar, começaram a se dedicar ao ensino de primeiras letras e de trabalhos manuais às 

alunas. Segundo Castelo Branco (2005) é possível encontrar em vários jornais anúncios 

dessas aulas particulares, sendo que a maioria dessas mulheres que ministravam aulas em casa 

não tinha uma formação mais apurada e ensinavam as alunas a ler, escrever, conhecer 

números e fazer contas com as quatro operações fundamentais de aritmética. Também 

orientavam sobre princípios de moral e religião, além de instruir sobre trabalhos de agulha. 

Geralmente eram professoras solteiras em busca de alguma ocupação ou de complemento de 

renda para a família. 

Quando foi inaugurada a primeira sede da prefeitura de Marruás (que ainda lutava 

por sua emancipação política), Maria das Neves Cardoso Rodrigues tinha dez anos, e a sua 

professora da época preparou-lhe um discurso para decorar e dizer no dia da festa, 

oportunidade em que foi aclamada com muitas palmas e vivas. 
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Os primeiros a me abraçarem, depois do meu pai, foram os coronéis Manoel da 
Costa, Edson Rêgo e Anfrísio Bastos. Lembro-me com carinho de todos. A alegria 
do meu pai era sentida no seu rosto. A festa foi grandiosa. Vieram as bandas de 
música de Barras e Miguel Alves. Vieram também muitos políticos e 
correligionários, familiares e amigos das cidades vizinhas. Houve muitas cervejas, 
muitos foguetes foi uma animação como diziam eles. Hoje estou lembrando esse 
passado que vai longe demais [...] tão longe [...] e me vejo pequena, esperando o 
meu pai chegar de Parnaíba num dos vapores “Manoel Tomaz”, Piauí ou Igarassu, 
trazendo mercadorias para sua loja, e eu tinha certeza que trazia bonecas de louça 
inglesa para mim. 

 

O rio Parnaíba também despertou fortes sentimentos na professora Nevinha, isso 

porque a sua cidade é toda cortada pelo rio, sempre o descrevia, bem como as barcas cobertas 

de palhas (parecendo casinhas flutuantes), os homens trabalhando nas margens dos portos das 

cidades do Piauí e do Maranhão. Também são relembradas as lagoas com os jacarés, os 

igarapés, os passeios pelas várzeas, na lagoa da Rita ou a cavalo, com seu pai.  

Na cidade de Brejo (MA), Nevinha morava na Rua Santana, onde também se 

localizava sua escola, à qual se dirigia pela manhã, o que lhe proporcionava um belo passeio, 

como ela mesma define: 

O meu colégio era na mesma rua, mas longe, porque a rua era muito comprida. Ela 
terminava numa praça, onde havia a bela matriz de Nossa Senhora dos Remédios, 
onde fiz a primeira comunhão, num lindo domingo de festa, com todas as alunas do 
colégio. Esse tempo foi o mais feliz da minha vida [...] Quando saía de manhã para o 
colégio, ia me juntando com outras meninas e quando chegávamos éramos seis. Para 
mim era um belo passeio. Andar pela Rua Sant’Anna era um sonho, na rua havia 
pontesinhas, pois por ela passavam os riachos que cortavam a cidade. Achava aquilo 
maravilhoso e mais os sobrados que havia na rua, casas lindas, com jardins, grandes 
lojas, as palmeiras imperiais e fogueiras enfeitando a cidade. Para mim tudo aquilo 
era maravilhoso, adorei morar lá. 
Quando chegava do colégio, ia para o riacho tomar banho, subia nas árvores, tirava 
ninho dos pássaros, acompanhada sempre da Zezé. Depois voltava para casa, 
almoçava e ia aprender a lição com Bibi, sua prima. Nessa época, o pai sempre a 
visitava levando-a para as lojas com o fim de comprar o que ela necessitasse. 
Depois de terminar o curso primário, em 1922, Nevinha mudou-se para Teresina, 
viajando no vapor Manoel Tomaz. Segundo ela, “O vapor era grande e confortável. 
Foi uma viagem encantadora. Era uma linda noite de luar. As águas ficavam 
prateadas à noite com a lua e o céu estrelado”. Para Tavares (2003) a navegação do 
Rio Parnaíba foi liberada pela capitania dos Portos em 1903, porque era intensa a 
navegabilidade entre Paranaíba e Uruçuí. Era importante veículo de comércio, 
cruzavam o rio conduzindo chapas de ferro ou barcaças de madeira. A navegação foi 
intensa até a década de 40 do século XX, transportando passageiros e produtos do 
fundo do delta como também produtos de outros estados e do exterior.  
Quando chegou a Teresina, morou com Dona Mariazinha Alencar e suas filhas Júlia 
e Marocas. Foi com elas que aperfeiçoou as boas maneiras, bons hábitos e aprendeu 
novas lições. 
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Seja o vosso lábaro o último mandamento de Cristo aos seus apóstolos: Ite 

docete emmes gentes. Ide, ensinai a todas as gentes (HIGINO CUNHA) – Escola Normal 

de Teresina. 

A Escola Normal em Teresina foi criada pela resolução 565 publicada a 05 de agosto 

de 1864 e inaugurada em 03 de fevereiro de 1865, na época o presidente da província era 

Franklin Américo Meneses Dória, o curso tinha uma duração de dois anos e as disciplinas 

ministradas eram: instrução moral e religiosa, leitura e escrita, elementos da gramática 

nacional, cálculo, sistema de pesos e medidas, ciências das escolas, elementos de história e 

geografia, prendas domésticas (para as senhoras). Constituía a equipe inicial de professores 

Constantino Luiz da Silva Moura (médico e diretor da escola), Newton César Burlamaque, 

bacharel em matemáticas e o Capitão Joaquim de Lima e Castro, professor público de 

aritmética e geometria. O número inicial de alunos era de 23 e destes sete desistiram, foi 

extinta em 1867 pela resolução 599 de 09 de outubro deste mesmo ano. Essa mesma 

resolução criava anexo ao curso propedêutico, um curso especial de dois anos para os que 

pretendessem praticar o magistério, essa experiência permaneceu até o ano de 1874. 

Segundo Soares (2008) de 1874 a 1882 não se tem notícias sobre o ensino normal no 

Piauí. Mas em 1882 com a resolução 1062 de 15 de julho daquele ano, foi instalada no mesmo 

prédio do liceu, porém autônoma com professores destinados exclusivamente a formação 

docente. Essa experiência durou até o ano de 1888. Foram quase vinte anos ausentes da 

instrução pública piauiense. Em 1908 é criada uma sociedade auxiliadora da instrução pública 

que instituiu em 1909 a escola normal Livre, oficializada em 1910. 

Em Teresina, Nevinha, fez o quarto ano na Escola Modelo, a qual foi criada anexa à 

Escola Normal, através do Decreto n° 434, de 1910, destinando-se a promover a prática das 

normalistas, que, na Escola Modelo, treinavam o ensino primário. No entanto, a escola só foi 

instalada em 1912 e funcionou até 1955 com o nome de Artur Pedreira. Em 19 de novembro 

de 1922, Maria das Neves Cardoso Rodrigues prestou exames na Escola Modelo. 

Esse exame isentava a aluna de prestar novas provas de admissão na Escola Normal, 

onde o ingresso se dava com essa forma de avaliação. Outra forma de ali ingressar era ser o 

aluno ou aluna portador (a) de diploma de estudos primários realizados na Escola Modelo, na 

escola complementar Antonino Freire, no Colégio sagrado Coração de Jesus, no Externato 

Areolino de Abreu, no Ginásio Paes de Carvalho, ou ainda ser transferido do Liceu Piauiense. 

Segundo Lopes (2001, p.42), 
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O destaque, contudo, era da Escola Modelo, escola pública estreitamente vinculada à 
Escola Normal, destaque este dado por sua importância no sistema educacional e 
pelo fato de seu diploma de 4° ano primário ser reconhecido para efeito de matrícula 
na Escola Normal. 

 

No ano de 1923, a Escola Normal Oficial de Teresina já se consolidara. Fundada 

desde 1909 e oficializada em 1910, exercia forte influência sobre a cidade e também sobre a 

educação. A oficialização da Escola Normal fez parte da implantação da Lei n° 548, de 30 de 

março de 1910, que determinava: 

O estabelecimento do ensino de forma livre, leiga e gratuita, dividido em primário, 
normal e profissional; 
A criação da escola Normal destinada exclusivamente ao sexo feminino para o 
preparo das candidatas ao magistério público primário; 
A nomeação, preferencialmente de professoras normalistas; 
A permissão para professoras interinas freqüentarem a Escola Normal Oficial com o 
fim de se efetivarem. 

 

Segundo Soares (2008), desde sua criação, a Escola Normal Oficial funcionava 

apenas em horário diurno, sendo que o aluno deveria obter, no mínimo, seis pontos nos dois 

tipos de exame: o de promoção, que possibilitava matrícula no ano seguinte, e o final, que 

conferia a habilitação para exercer o magistério, além da freqüência obrigatória nas atividades 

do curso. O ano letivo se estendia de 15 de abril a 15 de dezembro, e as aulas tinham duração 

de sessenta minutos. A metodologia se caracterizava por aulas teóricas, currículo que se 

aproximava do ensino propedêutico. 

No ano em que a aluna Maria das Neves Cardoso Rodrigues ingressou na Escola 

Normal Oficial, predominava a seguinte grade curricular, conforme Lei nº 1027, de 

03/07/1922: 1ª série – Português, Francês, Aritmética, Geografia e Cosmografia, Desenho e 

Caligrafia, Trabalhos Manuais e Ginástica; 2ª série – Português, Francês, Aritmética e Noções 

de Álgebra, Corografia Específica do Brasil, Desenho e Caligrafia, Trabalhos Manuais, 

Ginástica e Pedagogia Teórica; 3ª série – Português, Francês, Física e Metodologia, História 

do Brasil, Desenho e Caligrafia, Trabalhos Manuais e Cartografia, Música Vocal, Pedagogia e 

Psicologia; 4ª série – Literatura, História Natural e Higiene, Química, História Universal, 

Desenho, Música Vocal e Pedagogia Prática; 

Conforme Soares (2008), de 1920 a 1929, ocorreu um aumento de matrícula na 

mesma proporção da década anterior. Isso aconteceu, segundo a autora, devido à vinculação 

da nomeação efetiva do (a) professor (a) primário (a) ao diploma de normalista, o que 
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contribuiu, em seguida, para a fundação de outras escolas normais: em Parnaíba, no ano de 

1928, e em Floriano, no ano de 1930. 

Em Teresina, Nevinha Santos ingressou na Escola Normal Oficial no ano de 1923, 

tendo apresentado, no ato da matrícula, através de sua mãe, Lina Cardoso Rodrigues, 

requerimento acompanhado de certidão de idade, atestados de vacina e de que não era 

portadora de moléstia contagiosa. 

Em 29 de março de 1924, seu pai requereu sua matrícula no 2° ano da Escola Normal 

Oficial, tendo Nevinha perdido algumas disciplinas, sendo que, em 1925, fez nova matrícula 

no 2° ano. Em 1926, prestou exames das disciplinas Português, Francês, Aritmética, 

Geografia, Pedagogia, Desenho, Música e Trabalhos, e, sendo aprovada em todas, ingressou 

no 3º ano.  Durante os anos de 1926 e 1927, cursou o 3º ano, submetendo-se também a provas 

de disciplinas perdidas, como Física, História Natural, Música, Desenho, Geometria, 

Pedagogia e História do Brasil. 

Em 31 de março de 1928, Nevinha requereu matrícula no 4º ano do curso, sendo que, 

em novembro do mesmo ano, tornou-se normalista, como professores, teve: Adelaide 

Fontenelle, Lélia Avelino, Anísio Brito, Sotero Vaz, Higino Cunha e Firmina Sobreira 

Cardoso, sobre os quais observa: 

 

O professor era respeitado tanto pela sociedade, quanto pelo governo, que além de 
pagar bem não deixava atrasar o salário […] tinham ótima educação e procuravam 
passá-la para seus alunos. Nos ensinavam boas maneiras e um português correto. 
Não havia gírias e poucas pessoas falavam errado. Criticava-se quem não falava 
corretamente. 
 

 

Em suas recordações, a educadora destaca ainda suas amizades da época: Nydia 

Carvalho, Erina, Dagmar Miranda, Hilda, Aldenora e Angélica Martins, amigas que, nas 

horas de lazer, recitavam poemas de Olavo Bilac, liam Machado de Assis, cantavam, 

balançavam nas redes, recitavam sonetos de poetas piauienses, faziam festinhas de aniversário 

para as professoras e também realizavam as atividades da Escola Normal. Segundo Freitas 

(2003, p. 39), “[...] estas jovens mulheres viveram, enquanto normalistas, a experiência de um 

curso normal na mesma instituição. Partilharam valores, normas, regras e conteúdos no 

processo de formação”. A formação profissional dessas normalistas são permeadas por 

reciprocidades, apesar de cada uma ter vivido experiências particulares, todas elas conviveram 
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com os mesmos professores e colegas, dessa maneira as suas vivências foram construídas no 

espaço escolar e revelam o seu cotidiano. 

Todas elas eram adolescentes entre 12 e 15 anos ao ingressarem na escola normal, 

um curso que variava de três a cinco anos e nesse ínterim amadureciam juntas no convívio 

social, afetivo, cultural, físico. Amadureciam a partir de um grupo e suas experiências. 

Sobre as festas no dia 15 de maio para comemorar os aniversários da fundação da 

Escola Normal, relata a professora Nevinha: 

Era tudo muito bonito, muito animado, as pessoas faziam discursos, algumas alunas 
recitavam poemas. Tinha o desfile também. Guardo muita coisa boa desse tempo. As 
brincadeiras, as conversas com minhas amigas. Me entristece saber que a grande 
maioria delas já morreu, mas lembro de todas com saudade. Recebi meu diploma em 
1928 aos 18 anos de idade. No ano seguinte fui dar aulas em Picos e morei lá por 
muito tempo. Já nessa época comecei a perder contato com as minhas colegas. Não 
existiam correios, então ficava difícil manter correspondência. 

 

Muitas das amigas da Escola Normal fizeram visitas a Nevinha, que, na escrita de 

suas memórias, sempre as registrava. A amiga Erina, por exemplo, visitava-a em companhia 

da irmã Angélica. Eram encontros marcados por conversas cheias de recordações e 

lembranças da Escola Normal. Dos domingos nas residências das amigas. Lembrava também 

de outras colegas, como Dagmar: “éramos tão amigas que fazíamos vestidos iguais”. Durante 

esses encontros, fotografias eram trocadas como a própria Nevinha relata: “A Erina me trouxe 

um quadrozinho onde todas nós, normalistas da época e alunas da professora Adelaide 

Fontenele4, felicitávamos pelo seu aniversário”. E ainda sobre a Escola Normal lembrou com 

sentimentos de muita saudade: 

Esse tempo de Escola Normal foi o tempo da alegria, da felicidade, das festinhas, 
juntas todas nós. Que saudade e suaves recordações de um passado que já vai muito 
longe […] passado que não se pode esquecer […] nunca, jamais […] Assim é a vida. 
Cheia de amarguras e decepções, mas também repleta de momentos inesquecíveis. 

 

A Escola Normal, em seus primeiros anos, recebeu alunas provindas não só de 

Teresina, mas também de vários outros locais, as quais, ao terminarem o curso, voltavam para 

suas cidades para ocuparem cargos de professoras públicas e assim revolucionarem a prática 

pedagógica e substituírem os antigos mestres-escola. Tinham como função livrar seus alunos 

da ignorância e formar bons cidadãos. 
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Nevinha Santos morou em Teresina (PI) de 1922 a 1928, ou seja, os seis anos 

necessários para a conclusão de seus estudos de normalista. E, como os lugares e pessoas 

exerciam forte influência na professora, em seus escritos, ela procurou descrever Teresina 

minuciosamente.  

Sua descrição de Teresina no final da década de 30 do século XX traz à tona pessoas 

comuns de uma época, como o dono do Bar Zecão e também o Sr. Budaque, dono do cinema, 

espaço que se enchia dos alunos da escola Normal e do Liceu, às tardinhas. O cinema era 

considerado a melhor diversão, mas havia outras, como as quermesses da Igreja do Amparo, 

as quais eram realizadas por senhoras da sociedade e mocinhas que as ajudavam. Estas se 

vestiam de floristas e saiam vendendo flores coloridas, ou então, fantasiadas de carteiro, 

entregavam cartas de amor enviadas pelos rapazes às mocinhas em idade de namoro. 

Nessa época, em Teresina, não havia clubes, sendo que os bailes se realizavam nas 

casas de família, como a de Matias Olímpio, a de Sotero Vaz ou a de Tote Carvalho. Os 

grandes bailes, que eram festas suntuosas, ocorriam no palácio do governo. 

Pela manhã, as normalistas, vestidas de azul e branco e chapéus de abas largas, 

enfeitavam as ruas com sua boa aparência, vendo-se também os meninos do Liceu, fardados, 

com seus livros debaixo do braço, todos caminhando apressadamente para chegarem na hora 

certa. Naquela época não havia carros, mas tudo era perto. 

Sobre o dia-a-dia de Teresina, Nevinha prossegue narrando detalhes bem pitorescos 

de. De sua cidade (Porto- PI), Nevinha foi à primeira mulher a concluir os estudos e a se 

tornar professora, o que ocorreu em dezembro de 1928. Ser professora era umas das primeiras 

profissões respeitáveis para as mulheres oriundas da elite, e, no caso de Nevinha não era 

diferente, pois ela pertencia a uma família de comerciantes do interior do Piauí, embora, anos 

depois, o seu pai ficasse pobre. Desse modo, o ofício de ensinar também tinha com objetivo a 

sua manutenção pessoal. 

Em 1910, com a criação da Escola Normal, a clientela escolhida foi à feminina, por 

justificativas como sacerdócio, ternura, missão para mulher. Em 1920, com os investimentos 

em educação e aumento de número de vagas nas escolas públicas, abriram-se novas vagas 

para as professoras formadas na Escola Normal. O ensino primário tornava-se um campo de 

trabalho das mulheres, configurando-se como uma profissão digna e aberta ao talento 
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feminino. Mesmo com os salários baixos, era uma forma de ocupar funções em repartições 

públicas. 

Para Freitas (2003) a escola normal era um espaço social aceito, responsável pela 

formação das mulheres. Uma possibilidade de exercer uma profissão socialmente permitida, 

uma oportunidade de transcender o âmbito doméstico na busca da realização e independência 

social e econômica. 

As escolas normais eram bem aceitas pela boa reputação da instituição, os 

professores catedráticos, o desejo de ser professor. O ingresso geralmente era uma decisão 

familiar. As condições materiais, a sobrevivência e a garantia de um emprego eram elaboradas 

e ao mesmo tempo necessidade da família.  

 

Considerações finais 

Como vimos, através do artigo, a história de vida da professora Nevinha pode ser 

tomada como um ponto de partida para compreender o jeito de ser e constituir-se professora 

primária no Piauí nas primeiras décadas do século XX. No início da república, a profissão de 

ser professora era desvalorizada, mas com os projetos republicanos de progresso através da 

educação popular esse quadro foi modificando com a abertura das escolas normais que 

geraram debates no Piauí entre ideais educacionais católicos e anticlericais que defendiam um 

pensamento mais próximo do escolanovismo. Passado esses debates foi possível perceber a 

institucionalização da profissão, professora normalista como missionária, mãe e salvadora da 

pátria além dessa estar coberta de um status social e uma áurea gloriosa o que escondia por 

vezes os salários baixos e as péssimas condições de trabalho assumidos principalmente dentro 

do interior do estado. 

A professora Nevinha Santos ingressou na escola normal em 192, no período em que 

estava consolidado o papel da mulher dentro do magistério primário e a normalista ser motivo 

de orgulho do estado e da sociedade por essas serem como apóstolos nos sentido de difundir a 

instrução onde quer que fosse nem que para isso houvesse sacrifício pessoal. Ao término de 

sua formação em 1928, o método intuitivo já era o escolhido como o melhor para educação 

das crianças piauienses, estes como centros do ensino e a professora desempenhando também 

outros papéis de mulher e de mãe. Estes pensamentos e idéias vão ser à base de toda uma 

prática nos próximos anos nos Grupos escolares piauienses. 
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1  Atualmente cidade de Porto (PI), originada da antiga Vila de Imaculada Conceição, teve como denominação 

inicial Marruás, sendo então uma simples fazenda de gado pertencente ao município de Barras. O nome 
Marruás surgiu devido à morte de dois marruás (novilho reprodutor), que lutaram por dois dias e duas noites 
até a morte. A luta iniciou na beira rio e terminou entre o morro da baiana e a lagoa grande. O município 
localiza-se às margens do rio Parnaíba, onde a intensa navegação de barcos a vapores que atracavam no cais 
atraía muitos comerciantes da região, o que contribuiu para o progresso do atual município de Porto (que 
passou a ter essa denominação em 1/01/1944). 

2  A Igrejinha foi destruída pelas enchentes do rio Parnaíba, e no local foi construída outra com o nome de Igreja 
de São Francisco. A Igreja da padroeira Nossa Senhora da Conceição foi construída no início da Av. 
Presidente Vargas. 

3  Localizada a 349 km da capital São Luís. 
4  Adelaide Fontenele foi aluna da Escola Normal, diplomada em 1918, estes versos foram publicados para ela 

na revista da Academia Piauiense de Letras em 1919. Desta casa nenhuma até agora lhe excedera no brilho 
das lições; por isso a nívea fronte hoje lhe enflora a grinalda de muitas distinções; Em breve deixa a escola e 
vai-se embora, das colegas levando os corações, dos mestres poderá dizer lá fora, as mais belas e sábias 
preleções; é da terra da luz! Foi na viçosa que nasceu esta meiga senhorita, de espírito brilhante e alma 
radiosa; de bondade, Ella aqui foi um exemplo, na escola deu a prova mais bonita do quanto se aproveita 
neste templo. 
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Os julgadores na Operação Barriga Verde (1975-1978): imparciais defensores da lei, ou 
funcionários a serviço do status quo? 

 
Mateus Gamba Torres* 

 
Resumo: Com o intuito de desestruturar o Partido Comunista Brasileiro, então vivendo na 
clandestinidade, o Exército, juntamente com as Polícias Federais e Militar, põem em prática a 
chamada Operação Barriga Verde. Ação conjunta entre estes órgãos, que estabeleceu a prisão 
de 42 réus, acusados de fazerem parte da estrutura do partido. As prisões geraram um 
processo judicial, o n° 42.031, e que, apresenta em seu interior, dois tipos de depoimento, um 
policial e outro judicial. Perante o juiz de direito, com seu advogado o discurso do réu mostra 
sua revolta contra as confissões obtidas na fase policial sob tortura. Os relatos são 
desconsiderados pelos Juízes Militares, pois estes não concebem a possibilidade da prova ter 
sido obtida mediante tortura, utilizando assim, para condenar tais réus, confissões extraídas na 
fase do inquérito.  
 
Palavras chave: Comunista, Judiciário, Militares.  
 
 
Abstract: In order to unstructured the Brazilian Communist Party, then living in hiding, the 
army, together with the Federal and Military Police, put into practice the so-called Operation 
Green bellies. Joint action between these bodies, which established the arrest of 42 defendants 
accused of being part of the structure of the party. The arrests caused a court case, n° 42031, 
which presents in its interior, two types of evidence, a police officer and another court. Before 
the court of law, with his lawyer the defendant's speech shows his revolt against confessions 
obtained under torture in police stage. The reports are ignored by the military judge, because 
they do not conceive the possibility of probate been obtained through torture, using well, to 
condemn these defendants, confessions extracted during the investigation. 
 
Key words: Comunist, Judiciary, Military. 

 

Os juízes militares do processo que foi gerado pela Operação de caça aos membros 

do Partido Comunista Brasileiro em Santa Catarina, chamada Operação Barriga Verde, faziam 

parte da 5ª Circunscrição da Justiça Militar, com sede em Curitiba, Paraná. Tal circunscrição, 

que abrangia os territórios dos Estados do Paraná e de Santa Catarina, era composta pelo 

Conselho Permanente de Justiça, instância competente para o processo e julgamento dos 

crimes praticados por civis contra a segurança nacional, ou seja os crimes descrito na lei 

nº898/69 (LSN). 

O Conselho possuía a seguinte formação: um juiz auditor militar, único civil do 

grupo, e mais quatro oficiais militares; um oficial superior, como presidente, e três oficiais até 

o posto de capitão ou capitão-tenente. Pode-se dizer que funcionou como um verdadeiro 
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tribunal de exceção, porém, segundo seus membros, sem as atitudes extremas praticadas na 

fase policial: “ao mesmo tempo em que caminhava pari passu com os órgãos de repressão, 

legitimando suas ações arbitrárias, afirmava-se como um espaço de limitação de práticas mais 

extremas.” (SILVA, 2007: 08) 

De acordo com os autos do processo, a primeira menção ao Juiz Auditor Militar 

foi feita na página 172, em documento do dia 04 de dezembro de 1975. Refere-se a um pedido 

de prorrogação de prazo para a conclusão do inquérito apresentado pelo Encarregado do 

inquérito ao Superintendente da Polícia Federal, solicitando que este comunicasse ao Juiz 

Auditor tal prorrogação. Os juízes militares tiveram diversas oportunidades de declarar a 

ilegalidade do inquérito policial por falta da comunicabilidade dos presos com relação à 

autoridade judiciária, mas não o fizeram.(BRASIL, 1976: 172)  

Na primeira decisão tomada pelo Conselho Permanente da Justiça Militar, foram 

acolhidos todos os pedidos de prisão preventiva elaborados pelo Encarregado do Inquérito e 

reiterados pelo Ministério Público. Conforme decidiu o Conselho, no dia 19 de fevereiro de 

1976, este não só deferiu os pedidos de prisão preventiva requeridos pelo Encarregado 

Inquérito, e ratificados pelo Ministério Público Militar, contra 33 acusados, como mandou 

prender preventivamente um dos acusados que já havia sido solto pelo Encarregado. Isso era 

perfeitamente permitido em lei conforme o artigo 254 do Código de Processo Penal Militar, 

porém isso mostra os Juízes do Conselho sendo mais rigorosos do que um funcionário da 

Polícia Federal e mesmo o Ministério Público Militar, os quais tinham como função, 

justamente, a de acusadores. Nisto nota-se que os julgadores estavam imbuídos das grandes 

responsabilidades, definidas pelo regime de exceção, quanto à manutenção da segurança 

nacional. Entendiam-se incorporados da tarefa de combater aqueles que queriam destruir os 

objetivos nacionais: 

 

Há nos autos, prova mais que suficiente nos fatos descritos na peça inaugural 
acusatória. Os acusados que constam da Representação da Autoridade Policial, 
tiveram papel saliente e destacado na trama delituosa, inteligentemente preparada e 
equacionada com a finalidade impedir e dificultar a consecução dos objetivos 
nacionais. (BRASIL, 1976: 1501) 

 

Para uma decisão preliminar, parecem já os julgadores completamente 

convencidos da participação dos que foram representados; e isso já na primeira decisão! O 

processo estava apenas começando, após a denúncia ter sido proposta e recebida pela 

autoridade judiciária, mas a maioria dos acusados já era considerada como um perigo para a 

Segurança Nacional.  
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A Doutrina da Segurança Nacional era a questão principal envolvida tratada no 

processo, segundo os juízes, sendo que a questão da aplicação do tipo penal aparecia como de 

menor importância. Vislumbrava-se que havia crime contra a Segurança Nacional, porém, na 

primeira decisão de decretação de prisão preventiva, muito pouco foi mencionado acerca do 

suposto crime cometido, enfatizando basicamente a periculosidade inerente dos réus. 

Durante o curso das sessões de interrogatórios, os Juízes se deparavam com 

requerimentos orais dos advogados de defesa, novamente solicitando o relaxamento das 

prisões dos réus. Conforme o andamento dos interrogatórios, até poderia ser determinada 

alguma soltura. Os juízes possuíam dois despachos padrão, quando deferiam o relaxamento da 

prisão, conforme o artigo 259 do Código de Processo Penal Militar: 

 

Contudo, não obstante a argumentação do douto Representante do Ministério 
Público, o requerente pelo procedimento demonstrado durante o seu interrogatório 
em juízo, autoriza a revogação da medida cautelar, com base no art.259 do Código 
de Processo Penal Militar. (BRASIL, 1976:2398)  

 

Ou quando mantinham o acusado preso: 

 

Com efeito, verificasse que a custódia preventiva dos denunciados, ora requerentes, 
foi decretada consoante decisão exarada as fls. 1497/1503 dos autos. (...) 
 
Conformada com a medida, a defesa não recorreu, como também não trouxe fatos 
novos ao processo que autorize a revogação da medida cautelar.(BRASIL, 1976: 
2400) 

 
Ambos os despachos são totalmente genéricos. No primeiro caso, refere-se às 

impressões colhidas nos interrogatório, as quais fariam crer que o acusado deveria ser solto. 

Tal decisão não possui base concreta, pois trata-se de mera impressão que os julgadores 

tiveram do acusado no dia do julgamento. Impressão de que não haveria motivo para 

enquadrá-lo nas hipóteses de prisão preventiva do artigo 255 do Código de Processo Penal 

Militar. 

Em relação à manutenção da prisão, por que considerar o fato de o réu não ter 

recorrido? É de estranhar a alegação de inexistência de fatos novos. Em todos os 

interrogatórios foram negados os fatos narrados no depoimento policial e novos elementos 

eram trazidos, aproveitando a oportunidade de se estar perante a autoridade judicial, ainda 

mais quando tentavam os acusados, de todas as formas, invalidar os depoimentos que teriam 

sido realizados sob coação pela autoridade policial. 

Em alguns casos os juízes eram mais rigorosos do que o representante do 

Ministério Público. Ora, eram duas partes no processo: o Estado, representado pelo Ministério 
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Público Militar, como seu defensor e fiscal da lei, e o advogado de defesa, que tinha de provar 

a inocência dos réus, assegurando o princípio da ampla defesa. Se fossem duas partes civis 

(duas pessoas comuns discutindo uma compra e venda de um carro, por exemplo) elas 

poderiam, inclusive, transigir e fazer acordos. O Ministério Público em um processo criminal 

é visto como parte e, caso os Juízes considerem um réu inocente, não há motivo plausível 

para, a partir de sua posição equânime, considerarem o contrário. A lei autoriza que os juízes 

decidam diferente do que foi requerido pelas partes, mas nota-se que os juízes mantiveram 

prisões que os próprios procuradores, os acusadores, consideraram desnecessárias. 

 

O Dr. Procurador Militar, com a palavra, pronunciou-se contrariamente as 
pretensões dos defensores de R.J.M., J.J.M.S., e favorável a solicitação feita em 
favor de L.G.B.(...) 
 
Isto posto, e o mais que nos autos consta resolve, o Conselho Permanente de Justiça 
para o Exército deste juízo, por unanimidade de votos, INDEFERIR, como 
indeferido tem, o pedido de revogação de prisão preventiva dos réus R.J.M., L.G.B e 
J.J.M.S., todos já individualizados nos autos.(BRASIL, 1976: 2397)  

 

É importante ressaltar as situações em que juízes indeferiram solicitações de 

relaxamento de prisões tinham a anuência do próprio Ministério Público. Isso mostra que os 

juízes consideravam-se também como partes do julgamento, assegurando a ação do Estado 

protetor da Segurança Nacional. E como se consideravam partes, deve-se considerar que 

perdiam sua suposta aura de neutralidade e imparcialidade. 

Operava-se um silogismo entre o que a lei determinava e a imagem construída 

acerca dos acusados na sociedade. Alguém com residência fixa, boa conduta, profissão 

definida, família constituída, não poderia, conforme os Ministros do Superior Tribunal 

Militar, estar enquadrado na definição da lei.  

Pode-se imaginar que uma das imagens levadas em conta era de que um comunista 

não teria propriedades, tampouco ser rico e dispor de empregados; o comunista é, 

pretensamente, uma pessoa má, sem família, sem propriedades e sem Deus. 

Passando-se à análise da sentença, e seus argumentos para condenação ou 

absolvição dos acusados. Verifica-se que como uma sentença comum, esta começa com o 

relatório, transcrição da denúncia e relato das provas colhidas durante a fase de instrução 

criminal. A primeira decisão tomada pelo Conselho referiu-se à preliminar de inépcia da 

denúncia, argüida por um dos acusados por esta não apresentar dados considerados essenciais 

para a possibilidade de defesa dos acusados. De acordo com os julgadores do Conselho, a 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

denúncia estava adequada, pois consideravam que alguns pormenores não obstruíam a defesa 

em seu ofício. 

Para os Magistrados a denúncia estava perfeita e acabada, demonstrando todos os 

aspectos necessários para o bom julgamento da causa. Não era possível que fossem descritos 

exatamente todos os fatos delituosos, com dias e horários, dado ser um crime contínuo, pois 

toda a organização do Partido Comunista dependia de diversas reuniões. Porém, interessa 

notar o silogismo utilizado pelos Magistrados para defender o ponto de vista de que a 

denúncia estava perfeita: 

 
Tanto é assim, que os réus durante todo o curso da instrução, nada alegaram nesse 
sentido e através de seus operosos e incansáveis defensores, procuraram por todos os 
meios permitidos refutar as acusações. Ressalte-se que os indiciados que tiveram 
suas prisões preventivas decretadas no início do sumário, somente depois de mais de 
um ano recorreram da decisão, sustentando, na oportunidade, apenas o excesso de 
prazo na instrução. Tal procedimento evidencia, sem dúvida, pleno conhecimento 
dos fatos que lhe eram atribuídos. (BRASIL, 1976) 

 

Em linguagem jurídica, é estranha a alegação dos Magistrados, segundo a qual 

refutar prisões por excesso de prazo demonstraria que a defesa atuou sem entraves. São duas 

ações diferentes: uma é a decretação da prisão pelos motivos descritos no artigo 255 do 

Código de Processo Penal Militar, os quais vão além dos indícios de autoria e materialidade, 

relacionando-se também com a possibilidade de fuga do réu, sua periculosidade ou o risco de 

atrapalhar a instrução criminal. Outra é a defesa referente aos fatos articulados na denúncia, 

na qual estão sendo acusados os réus, que não são levados em conta para a prisão dos 

denunciados. 

 E mais, o pedido de decretação da liberdade provisória por excesso de prazo é 

algo inclusive matemático. Alguns dos condenados já estava há mais tempo na prisão do que 

suas possíveis penas. Isso tinha pouco a ver com a descrição correta dos crimes no processo, 

pois os advogados defendiam seus clientes da acusação do artigo 43 do Dec. Lei 898/69, ou 

seja, reorganizar partido declarado ilegal. Os advogados, mesmo considerando a denúncia 

sem fundamento, não deixariam de tentar desde o primeiro momento refutar os fatos nela 

contidos. 

Quando os Magistrados partiram para a análise do mérito da questão, referente à 

participação dos acusados na reorganização do Partido Comunista Brasileiro, as confissões do 

inquérito policial foram largamente utilizadas:  
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Consoante se infere do depoimento de T.G., às fls. 243 à 248, antigo e conhecido 
militante do PCB, constantemente envolvido em processo, por idênticas atividades 
ilegais, o mesmo com o nome falso de O.M.S., fixou residência em Florianópolis, e, 
segundo instruções do comitê central do partido, procurou estruturar o comitê 
municipal do partido comunista brasileiro neste Estado. (BRASIL, 1976:3476) 

 

Segundo os Magistrados, todas as declarações do inquérito se coadunavam, sem 

qualquer divergência. A alegação de que os depoimentos já estariam previamente elaborados 

não foi nem ao menos mencionada na parte inicial da sentença. 

 

Todos residentes em Florianópolis, sem divergência no confronto de seus 
depoimentos, confirmam a versão de T.G., descrevendo com minúcias e riquezas de 
detalhes, a intensa atividade por eles exercidas em prol do comitê central do Partido 
Comunista de Santa Catarina.(BRASIL, 1976:3477) 

 

Na parte da análise dos fatos, os Magistrados mostraram-se adeptos do brocado 

“diga-me com quem andas e te direi quem és”, ou seja, consideravam impossível que os réus 

não estivessem envolvidos com o partido, mesmo sob a alegação de confissões obtidas sob 

tortura, pois na fase do interrogatório judicial, T.G., comunista notório, confirmou sua 

amizade pessoal com alguns dos acusados. 

 

Durante o sumário de culpa, T.G. e os acusados por ele mencionados e residentes em 
Florianópolis, em seus interrogatórios perante o Conselho, alegam que suas 
declarações no inquérito foram obtidas por coação física e moral e outros tipos de 
constrangimento. Contudo, não negam as estreitas relações de amizade existente 
entre eles, bem como seus constantes e sucessivos contatos e encontros para 
reuniões que dizem ser de caráter politico partidário. (BRASIL, 1976:3478) 

 

Os réus foram acusados de manter contatos de amizade e com a JMDB. Os 

magistrados se esforçaram para provar tais vínculos. Procuraram nos depoimentos falas sobre 

a participação dos acusados tanto na juventude do MDB quanto em relações de amizade. Isso, 

não era crime. Mas, para os juízes a relação de amizade com discussão política era vista como 

prova de participação na reorganização do Partido Comunista Brasileiro. Transmitia-se a 

impressão de que os acusados não seriam, de antemão, pessoas confiáveis e assim, a 

presunção de inocência, existente na Constituição, não deveria ser utilizada aos casos em 

questão. 

É inegável que os réus em juízo procuraram falsear a verdade, negando, omitindo e 
truncando fatos, se verdadeiros não trariam outras implicações porque escudados no 
princípio da legalidade político partidária. E tal procedimento mais se agrava, 
considerando que durante toda a instrução criminal, os acusado não trouxeram para 
os autos, elemento de prova, o mais tênue que fosse, estivessem eles autorizados por 
partido político regular, efetuar em seu nome e fora de sua sede “encontros diários” 
para tratar entre outros assuntos, o que se passa com a juventude (BRASIL, 
1976:3479) 
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Os encontros diários seriam provas de militância comunista, pois não autorizadas 

por nenhum partido político legal. Neste ponto, a questão que se coloca é que toda reunião 

política pode ser considerada um perigo e, se não autorizada por um partido legalmente 

instituído, significa que provavelmente prega atitudes políticas subversivas. 

Com relação às sevícias descritas pelos acusados no cárcere, as palavras dos 

acusados visivelmente só valiam para condená-los e não para que pudessem expor suas 

versões dos fatos e as torturas sofridas no cárcere. Em diversos interrogatórios judiciais, os 

acusados confirmaram as torturas e os maus tratos efetuados pelo encarregado do inquérito, 

mas isso não foi considerado prova. 

 

Inexistem no processo, igualmente, provas contrárias aos demais elementos de 
convicção deparados, quer na fase indiciária, quer no curso da instrução criminal, 
que autorizem invalidar suas confissões no inquérito, sob o fundamento de que 
foram obtidas através de sevícias, ficando fácil constatar que a negativa da autoria 
apresenta-se singular e divorciada no conteúdo dos autos.(...) (BRASIL, 1976: 3480) 

 

Os juízes não consideraram possível a hipótese de ocorrência de torturas na fase 

policial. Mesmo com os relatos detalhados apresentados pelos acusados em seus 

interrogatórios da fase judicial, as provas foram consideradas suficientes para condenação. 

Porém de quais provas disporiam os acusados, além de suas palavras? Repetia-se o já 

conhecido roteiro e as descrições de vários presos políticos ao longo dos anos de vigência da 

ditadura militar. Foram seqüestrados, levados ao Batalhão do Exército, depois foram para 

Curitiba e, quando foram apresentados em juízo, as marcas externas da tortura já haviam sido 

apagadas dos seus corpos.  

Claro está que nem todos foram torturados; alguns foram simplesmente coagidos, 

e outros nada sofreram. Pode-se entender que não havia a necessidade de torturar todos os 

acusados, até porque em alguns a coação era suficiente para a obtenção de depoimentos já 

escritos pelo encarregado do inquérito, sem nem ao menos os acusados lê-los. 

Dos 41 interrogados na fase judicial (um estava no exílio e o outro réu que estava 

desaparecido apresentou-se), 16, afirmaram ter sofrido tortura física na fase de inquérito 

policial, outros 16 torturas psicológicas, sendo obrigados a assinar suas declarações sob 

ameaça de tortura, e 9 afirmaram que não foram torturados nem física nem moralmente. Ou 

seja, 32 dos acusados sofreram tortura física ou psicológica e, ainda assim, os juízes 

consideraram que o inquérito foi revestido das formalidades legais. Mais da metade dos 
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acusados afirmou que suas declarações já estavam prontas antes mesmo do começo do 

interrogatório. 

Não se tenha dúvida de que os Juízes estavam totalmente imbuídos dos conceitos 

da Doutrina da Segurança Nacional, considerando-se parte do Estado e do regime, com o 

papel de reprimir a subversão. Os acusados tinham poucas chances de obter justiça, isso 

porque o conceito que possuíam os magistrados dos comunistas era o de que se tratavam de 

pessoas ardilosas, dotadas de uma capacidade muito grande de simular os fatos e eventos: 

 
Contudo, através de interrogatórios judiciais de co-réus, ficou evidenciado que os 
acusados acima aludidos, como é comum em crimes contra a segurança nacional, 
agiram com malícia ao negarem a autoria do delito imputado. (BRASIL, 1976: 
3481) 

 

Não se perguntavam os magistrados por que era comum a negativa dos crimes, 

tendo em vista todos terem confessado na fase policial? Parece que na fase policial havia certo 

tipo de ação de convencimento que não se repetia na fase judicial. Ou seja, novamente chega-

se à conclusão óbvia: um inquérito feito por uma autoridade policial sem testemunhas, no qual 

os acusados se auto-acusam de praticarem atividades subversivas consideradas crimes contra 

a segurança nacional, possuía mais peso probatório, para estes juízes, do que a declaração em 

juízo de 32 acusados de que seus depoimentos foram assinados mediante tortura física ou 

psíquica. Isso não era considerado prova suficiente para nem ao menos abrir um processo 

contra o encarregado do inquérito ou para anular um inquérito totalmente viciado. 

Os Magistrados acolheram parcialmente as pretensões do Ministério Público, por 

considerarem que em Criciúma o comitê não foi organizado. Porém, em Florianópolis a 

periculosidade dos réus estava demonstrada pela capacidade de reorganizar o PCB no 

município. 

Como conclusão geral, consideraram os magistrados que em Florianópolis o 

intento de reorganização teria sido conseguido, com a criação da Comissão Estadual do PCB. 

Para os Magistrados, respaldando-se apenas em provas colhidas na fase de inquérito — pois 

na fase judicial não ocorreram confissões — o processo de consolidação do Comitê Municipal 

do PCB da Capital e, consequentemente, a prática do crime descrito no artigo 43 da LSN, 

deu-se da seguinte forma: 

 

Após fixar residência em Florianópolis com a ajuda de R.J.M., e usando falsa 
identidade de O.M.S. (fls. 276), T.G. cumprindo as determinações do comitê central 
do Partido Comunista, iniciou um trabalho constante com a finalidade de estruturar o 
Partido Comunista no Estado de Santa Catarina, pela criação de comitê estadual, 
municipal e organização de base. Na Capital Catarinense, contou com o apoio de 
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antigos simpatizantes do partido R.J.M. e V.S.A.,(presos no Congresso de Ibiúna) 
para aliciamento de outros adeptos, ao mesmo tempo em que propagava a idéia 
subversiva de organização do partido naquele Estado, o que veio a conseguir através 
da criação do comitê estadual na reunião levada a efeito na praia de Piçarras e que 
ficou constituído por T.G. 1º secretário, R.J.M. 2º secretário, A.V. 3º secretário,e, 
como membros, C.M.C., M.C.F., V.S.A., e de Criciúma L.G.B., J.J.F. e C.M.P., 
contando na ocasião com o apoio de N.C. Com o desenvolvimento das atividades em 
Florianópolis contaram, ainda, com o auxílio de V.L. e W.R.S. (BRASIL, 1976: 
3484) 

 

Novamente cabe alertar que se tratavam de provas colhidas na fase policial, sem 

nenhuma garantia de legalidade e, inclusive, com vícios no inquérito devido à ausência de 

testemunhas. Mas, mesmo assim, a impressão que passam os julgadores é que isso não 

importava: bastava a presença da confissão formal e assinatura dos réus nas confissões 

policiais. A verdade da autoridade policial estava obviamente acima da verdade do cidadão, e 

este era culpado até que provasse o contrário. Qualquer reunião política poderia ser um 

motivo para insegurança, e por essas reuniões estava provada a participação dos réus nos 

delitos, segundo os magistrados. 

 

Ressalta-se que esses encontros adredemente preparados não contavam com a 
aprovação ou conhecimento de partido político regular. Por conseguinte é 
incontroverso que, quer fazendo contatos entre eles, quer na participação consciente 
e convergente de atividades, os acusados concorreram para a prática do delito do 
art.43 do Decreto-Lei. Nº898/69, de acordo com nosso estatuto repressivo, tornando 
efetivamente membros daquela entidade subversiva. (BRASIL, 1976: 3484) 

 
 

A natureza subversiva da reunião aparece comprovada pela falta de um partido 

oficial, e isso leva os magistrados a crer que as atividades praticadas são de um Partido 

Comunista ou de natureza ilegal ou subversiva. Para os Magistrados o simples fato de 

participação em reuniões políticas não conhecidas ou não aprovadas por um partido político 

legal sustentou a condenação dos réus por atividades subversivas. Cidadãos comuns não 

fariam reuniões políticas. Essa é uma ordem subliminar da sentença. Política não era algo a 

ser discutido em qualquer lugar, sob pena de ser perigosa para a Segurança Nacional. 

Características óbvias de um Estado policial. 

Ao final do processo foram condenados 17 (dezessete) acusados pelo crime 

descrito no artigo 43 do Decreto Lei nº898/69, LSN, ou seja, reorganizar ou tentar reorganizar 

partido ilegal, e 25 foram absolvidos. Houve unanimidade em algumas das decisões, 

condenando os acusados a 4, 3 ou 2 anos de prisão, dependendo do caso. Todos os 

condenados recorreram da decisão e, durante o andamento do recurso, alguns dos réus foram 

colocados em liberdade condicional, mas nenhum recurso chegou a ser julgado pelo Superior 
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Tribunal Militar, pois todos foram anistiados em virtude da Lei da Anistia de 1979. (BRASIL, 

1979) 
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A Institucionalização do Regime Militar Brasileiro  
na Ótica da Diplomacia Argentina 

 
Helder Gordim da Silveira 

 
Resumo: A comunicação busca analisar as formas discursivas pelas quais a diplomacia 
argentina interpretou o processo inicial de institucionalização do regime militar implantado 
em 1964 no Brasil. Procura-se enfatizar o modo como o discurso diplomático, reproduzindo 
interpretações recorrentes acerca da solução autoritária no Cone Sul, possivelmente atuou 
como uma ideologia de tal solução frente à crise política e institucional que crescia na região 
pelo menos desde a década de 1950. 
 
Palavras-chave:  Regime Militar.  Ideologia. Brasil-Argentina. 

 
 

Abstract: This paper analyses the way by which argentine diplomacy interpreted the initial 
institutionalization process of 1964 military coup in Brazil, intending to underline how that 
diplomatic discourse, as it reproduced recurent interpretations, possible acted as an ideology 
of military solution face of the political and institutional crises that was growing in the region 
since as early as the decade of 1950. 

 
Key words:  Military Regime.  Ideology.  Brazil-Argentina. 

 

 

A presente comunicação insere-se em uma proposta mais ampla de pesquisa 

que busca examinar as formas de repercussão na grande imprensa e na diplomacia argentina 

do golpe civil-militar de 1964 no Brasil. Considera-se o período que se pode entender como 

de gestação e implantação do regime autoritário no Brasil, vivendo a Argentina os impasses 

do contexto de tutela militar dos governos civis radicais de pós-1955, que antecedem o golpe 

de Estado instaurador do chamado Onganiato, em 1966.  

Trata-se, em última análise, de examinar uma das muitas formas em que 

concretamente se constitui o papel de “laboratório”, comumente atribuído ao golpe no Brasil 

em relação a seus congêneres na América do Sul (BANDEIRA, 2003: 332-408), vendo-se 

aqui particularmente a representação discursiva produzida pela diplomacia argentina acerca 

dos mecanismos de legitimação e de institucionalização do regime brasileiro. 

 Na conjuntura da década de 1960, Brasil e Argentina atravessam os 

impasses e conflitos condicionados pela crise dos respectivos modelos de modernização 

socioeconômica das eras varguista e peronista como projetos nacionais inseridos na nova 

ordem mundial capitalista, dentro do cenário hemisférico e global da Guerra Fria, no qual a 
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Revolução Cubana atuava como um extraordinário catalisador de tensões (DEVOTO e 

FAUSTO, 2004:332-394; CERVO, 2007; CAVLAK, 2006; VIZENTINI, 2007). 

Pretende-se aqui sustentar que a solução do abril de 1964 no Brasil, em seus 

mecanismos iniciais de institucionalização, repercutiu na diplomacia de Buenos Aires, 

particularmente nos informes produzidos pela embaixada, de modo a concorrer para a 

(re)construção ali de uma ideologia (THOMPSON,1995:43-99) de tal solução, justificando-a 

e explicando-lhe as origens e implicações. 

Os elementos constituintes de uma tal ideologia, construída 

fundamentalmente na grande imprensa já ao longo da década anterior, associam-se às 

posições de poder dos grupos antivarguista e antiperonista no interior das Forças Armadas e 

em diversas esferas civis. Os condicionantes políticos do suicídio de Vargas e da deposição de 

Perón pela Revolução Libertadora de 1955 são emblemáticos das ações institucionais e extra-

institucionais de tais grupos (DONGHI, 2000; DE RIZ, 2000, POTASH, 1994; GOLDWERT, 

1972). 

Nessa perspectiva, assume particular relevância a interpretação da 

diplomacia Argentina acerca dos Atos Institucionais 1 e 2, que constituem os marcos jurídicos 

e políticas da revolução brasileira. Nessa interpretação parecem estar presentes os elementos 

ideológicos que enfeixam uma forma de racionalização recorrente que tendia a emprestar 

posição paradigmática à ruptura institucional no Brasil. 

Veja-se nessa direção a análise do embaixador argentino, Carlos Alberto 

Fernandez, endereçada ao ministro de exteriores, Miguel Angel Zavala Ortiz, sobre o marco 

jurídico fundador da revolução nacional brasileira. 

 

“con el Acto Institucional, la Junta Militar se reveló ante el consenso popular. A 
través del  mismo se armaron los quadros en los quales se afirmó la revolución, y 
por su intermedio se mantuvo y revigorizó al Congreso Nacional. Ello demonstró, 
una vez más, el sentido civilista de los militares brasileños”.1 
 

O embaixador complementa: 

“es con la elección indirecta del nuevo presidente de la República, y el alejamiento 
de la vida pública de innumerables políticos y militares que integraron las primeras 
listas de los punidos por la revolución, que se inicia el proceso revolucionário de 
redemocratización brasileña, aún quizás apartándose en sus métodos de los 
verdaderos lineamientos democráticos” (grifos nossos). 

 

                                                 
1 Of. de Carlos Alberto Fernandez a Miguel Angel Zavala Ortiz. 20 de janeiro de 1965. Buenos Aires. Ministério 

de las Relaciones Exteriores y Culto. Fundo Arquivístico E, Caixa 70. Até nova referência, as citações 
referem-se a este documento. 
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O conceito de revolução aparece assim inscrito na tradição histórica 

ocidental democrática precisamente ao implantar-se em bases institucionais, não constituindo 

um paradoxo o fato de que tais bases representassem uma ruptura com a forma ou com os 

“métodos” do ordenamento caído, posto este na condição de constituir-se em um risco para os 

fundamentos naturais – democráticos – da ordem nacional. 

Ficava assim demarcado com bases firmes, no terreno da reordenação 

jurídica e política, o limite que apartava o movimento de 31 de março da condição de mera 

ditadura de tipo militar. Refere ainda nesse sentido o embaixador Fernandez a seu Ministro de 

Exteriores: 

 

“contando con todas las posibilidades de elegir el camino fácil y seguro de armar 
uma dictadura, las autoridades prefirieron buscar el apoyo de juristas y políticos de 
formación y relevantes condiciones democráticas para encontrar la fórmula 
‘intermedia’ que les posibilitase la promulgación de un elemento legal y 
revolucionário que permitiese al Poder Ejecutivo contar con algunos dispositivos de 
fuerza para facilitar sus primeros pasos políticos”. 
 

As noções essenciais de revolução, legalidade e tradição democrática 

compõem, desse modo, a notável coerência da racionalização que assim coloca o movimento 

de março como suporte fático de uma potente ideologia da solução civil-militar autoritária. 

O embaixador ainda complementa: 

 

“al otorgarse los poderes contenidos en el Acto Institucional, aún admitiendo la 
fuerza que ganó el gobierno revolucionário para iniciar su gestión, no debemos 
olvidar que, al mismo tiempo, cedió o dejó de lado poderes que hubiese podido 
tomar sin necesidad de cometerlos a opinión alguna”. 

 

E assim: 

 

“demostraron los militares brasileños, al adoctar esa actitud, a pesar de haber caído 
por tierra, prácticamente, el valor de la Constitución y del orden jurídico, por obra de 
los gobernantes anteriores, su decisión de mantener la continuidad de una tradición 
eminentemente legalista” (grifos nossos). 

 

Note-se, por um lado, a possibilidade rejeitada pelos revolucionários 

brasileiros da implantação de um regime posto como ditatorial, e, por outro, a 

responsabilidade histórica da ruptura institucional necessária ser remetida para a conta dos 

“governantes anteriores”. 
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Veja-se a permanência dessas linhas gerais de composição discursiva na 

interpretação que o mesmo embaixador produziria a respeito da promulgação do AI-2 como 

novo passo do processo dito revolucionário no Brasil. 

Junto à tradução de inteiro teor do AI-2 e do Ato Complementar número 1, a 

embaixada argentina envia suas primeiras impressões a Buenos Aires. 

 

“la primera reacción general ante el conocimiento del contenido de este nuevo Acto 
Institucional, ha sido de franco asombro, no tanto por inesperado, sino por la 
magnitud de las medidas que el mismo encierra. Es tan amplio el poder que otorga, 
que solo podría justificarse ante problemas de una seriedad fundamental, un peligro 
inminente, o un deseo de gobernar con poderes extraordinários. Nadie consideró en 
momento alguno que el país estuviese pasando por un peligro, ya sea de desorden, 
rebelión, subversión, etc. que justifique las medidas ordenadas”2 

 

Embora já houvesse feito projeções muito precisas acerca de um 

aprofundamento do processo revolucionário, o embaixador parece compartilhar, inicialmente, 

do assombro geral causado pela amplitude de poder que encerrava o AI-2. Entretanto, sempre 

na coerência do quadro que vem traçando para sua chancelaria –  cuja incorporação das 

noções que subjazem o próprio discurso da Revolução, bem como sua recorrência discursiva, 

podem emprestar-lhe efeitos ideológicos - Fernandez não vê um caráter meramente reativo na 

medida revolucionária. Ao contrário, tal como fizera ao interpretar o AI-1, trata de identificar 

o princípio ativo, de institucionalização, ou aprofundamento real, de um processo sempre 

revolucionário, a embasar a edição do novo Ato. Refere nesse sentido: 

 

“pareceria que se ha querido aprovechar la oportunidad para incorporar todos los 
proyectos que el Poder Ejecutivo aspiraba presentar con el correr del tiempo, y que 
de esta manera se han visto convertidos en realidad sin necesidad de caer en las 
difíciles deliberaciones del Congreso Nacional.” 

 

Todavia, tal intenção é apenas parte do projeto revolucionário, pois para 

tanto, “sólo bastaba, por intermédio de un acto como el presente, convertirlos en leyes, sin 

llegar por ello a modificar los tres poderes, disolver los partidos políticos, modificar la Corte 

Suprema, reglamentar la libertad de los inhabilitados políticos, etc.”. Assim, pode concluir o 

embaixador não se tratar o AI-2 de mera reação conjuntural do governo revolucionário face a 

possíveis dificuldades circunstanciais: 

 

                                                 
2 Of. de Carlos Alberto Fernandez a Miguel Angel Zavala Ortiz, 29 de outubro de 1965. Idem. Até nova 

referência, as citações referem-se a este documento. 
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“Ya lanzado el Poder Ejecutivo a la necesidad de um Acto Institucional, se le 
incorporaron a este todas aquellas medidas que posteriormente podrían llegar a hacer 
necesario un nuevo instrumento para efectivarlas, evitando para el futuro posibles 
discusiones o actitudes opositoras a los mismos, pués, insistimos, nada hacía 
previsible medidas tan drásticas en el momento actual”. 

 

Assim estabelecida a perspectiva de futuro e de aprofundamento do projeto 

revolucionário, pode Fernandez praticamente colar a seu discurso as justificativas oficiais 

brasileiras: 

 

“los motivos aducidos fueron los seguientes: garantir la conquista de sus objetivos, 
apartar definitivamente todo movimiento de carácter revanchista, reaccionario e 
contrarevolucionario, procurar consolidar el orden político, financiero y econômico, 
imposibilitar la continuidad de la corrupción (...), al mismo tiempo que reiteraba la 
vigência de los motivos que hicieron necesaria la Revolución del 1 de abril de 
1964”. 

 

No que toca às reações nacionais ao Ato, trata o embaixador de conferir 

destaque ao que importa e do modo como importa: 

 

“en forma general los legisladores presentes en Brasília se abstuvieron de hacer 
cualquier tipo de comentários al respecto (...). En los círculos militares por el 
contrario, se hizo ver un franco alivio, una verdadera alegria en ver nuevamente a la 
Revolución con toda su primitiva fuerza y poder. El Acto Institucional sin duda ha 
conseguido unir nuevamente las filas militares en torno al Presidente de la 
República. (...)Los Comandantes de los cuatro Ejércitos han hecho llegar al 
Presidente sus felicitaciones”. 

 

Note-se o bem vindo destaque à unidade das correntes revolucionária no 

interior do aprofundamento do processo de implantação do projeto que fundamenta essa 

perspectiva do 1964. É assim que Fernandez pode enfeixar sua análise inicial do AI-2 em um 

tom de franco otimismo, sempre incorporando o discurso oficial brasileiro e constituindo, 

talvez, um canal de reforço de posições análogas no interior do Estado argentino, conforme 

vimos discutindo. Assim: 

 

“podemos decir que el país se ha mantenido en calma, las Fuerzas Armadas han 
dado su voto de aprobación a la medida, que por outra parte pareceria haberlas unido 
más estrechamente, no há existido hasta el momento ninguna reacción violenta o 
negativa por parte de los partidos políticos, y el Gobierno (...) insiste em destacar 
que, si bien se han cercenado algunas libertades, ello se há hecho en bien de la futura 
democracia que habrá de regir los destinos del país a partir de 1967”. 

 

Sempre no interior desses pilares básicos do discurso, em suas relações, por 

vezes tensas, mas nunca contraditórias – Revolução, Democracia Ocidental, Destino Histórico 
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Nacional, Constituição Formal, Legalidade - , Carlos Alberto Fernandez trataria de refinar e 

aprofundar a análise que apresenta a sua chancelaria acerca do significado, da forma e das 

implicações políticas do AI-2. 

Nesse sentido, o embaixador muito rapidamente retoma a dicotomia 

castelistas – linha dura no interior de sua visão das forças revolucionárias, em que pese haver 

saudado de forma enfática, como se viu, a unidade dessas forças provocada pelo decreto do 

AI-2 e não obstante insistir sempre tratar-se de divisão quanto à forma, jamais quanto ao 

fundo do processo revolucionário. 

Precisamente nesse plano formal, Fernandez irá identificar no AI-2 uma 

influência decisiva da chamada linha dura sobre a presidência e o grupo que esta mais 

diretamente representaria. Nesse sentido, chega a referir “que el mariscal Castelo Branco se 

vió, en cierta forma, obligado a éllo, por las presiones que soportaba, y que cada dia eran más 

poderosas”. E: “inclusive podemos llegar a suponer que no há de estar en un todo de acuerdo 

con la forma abrupta que se debió adoptar”.3 

Em que pese tratar-se de divergência quanto à forma e não quanto ao 

conteúdo da Revolução, o aspecto formal não deixava, na ótica do embaixador, de ter 

relevância específica, a justificar, de certo modo, a posição moderada presidencial: 

 

“siempre hemos visto al Presidente de la República abocarse con indiscutido 
entusiasmo al mantenimiento de las Instituciones que hacen a la vida democrática 
del país, procurando presentar al exterior, una imágen de la Revolución lo más 
cercana posible a la legalidad constitucional. El acto Institucional N 2 evidentemente 
há hechado por tierra tales deseos, y su repercusión en el exterior há sido 
francamente desfavorable dando con ello razón a lo que suponemos eran los deseos 
de evitarlo del Mariscal Castelo Branco”. 

 

É assim posta no plano das repercussões internacionais a grande relevância 

para o cuidado que deveria manter a Revolução quanto às relações, de difícil 

encaminhamento, entre seus propósitos de fundo e a preservação do aparato 

constitucional/legal vigente. Aqui, precisamente, coloca o embaixador a importância real das 

diferenças formais entre castelistas e linha dura na condução do processo revolucionário, não 

sem exibir uma clara simpatia em relação àqueles, ao mesmo tempo que acentua por vezes o 

realismo destes. 

Tal problema essencial de forma na condução dos rumos da Revolução 

parece constituir o pano de fundo da análise mais acabada que o embaixador argentino 

constrói com relação ao AI-2. 
                                                 
3 Of. Carlos Alberto Fernandez a Miguel Angel Zavala Ortiz, 5 de novembro de 1965. Idem 
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Comparando, nessa análise, o Ato de 27 de outubro de 1965, com o anterior, 

de 9 de abril de 1964, Fernandez, reforça sua primeira impressão de que “resulta evidente la 

mayor amplitud y profundidad de las medidas y objectivos”4 do AI-2. Nesse sentido refere o 

diplomata: 

 

“a pesar de lo riguroso de lo estabelecido en los artículos 7 y 10 del Acto 
Institucional N 1, el Gobierno se mantenía en relación de dependencia formal con el 
sistema jurídico y legal existente y, más aún, en la necesidad de entenderse con los 
otros poderes o de ‘manejarlos’ de manera indirecta. Aúnque desarmonizados, los 
três elementos clásicos de Poder permanecían independentes”. 

 

Aí posta uma vez mais a questão da implantação do projeto revolucionário 

diante da necessidade de preservação da ordem político-jurídica pré-existente. Inobstante 

justificar e apresentar simpatia pela postura moderada dos castelistas a respeito do problema, 

como se viu, o embaixador comporá análise no sentido de sustentar o AI-2 como decorrência 

natural da lógica política revolucionária, acima das eventuais divisões no seio das forças 

construtoras da Revolução. 

Nesse sentido, no que toca especificamente às relações da Revolução, 

assentada fundamentalmente no Executivo, com o Poder Judiciário, cuja estrutura funcional e 

legal básica o AI-1 preservara, assevera Fernandez: 

 

“ante la evidencia de las leyes vigentes, los jueces de las diferentes instancias eran 
obligados a contrariar los deseos de los sectores revolucionários más exaltados, 
independentemente de sus vocaciones y creencias personales, así como de sus 
puntos de vista con relación a cada una de las situaciones presentadas por el accionar 
del movimiento de março de 1964”. 

 

A preservação do aparato jurídico formal apresentava-se assim como entrave 

legal para a consecução política dos objetivos revolucionários, sempre na lógica 

argumentativa rigorosa do embaixador, a emprestar extraordinária potência ideológica à 

recorrência dos conceitos chave do discurso. 

O impasse chegava mesmo ao Superior Tribunal Militar, no qual, segundo o 

embaixador verificava-se “la repetida concesión de ‘Habeas Corpus’ a los acusados de 

subversión”. De outra parte: 

 

“las repetidas tentativas de reforma de los textos judiciales, encontraban los 
obstáculos naturales de la letra constitucional, ya que, en relación directa a la Corte 

                                                 
4 Of. Carlos Alberto Fernandez a Miguel Angel Zavala Ortiz, 10 de novembro de 1965. Idem. As citações que 

seguem referem-se a este documento. 
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Suprema de Justicia, le atribuía prerrogativas inalienables que le aseguraban la 
iniciativa en cualquier tentativa de modificación del estado existente al respecto”. 

 

Novamente a representação do texto constitucional como forma (“letra”) 

frente aos propósitos instituintes do processo revolucionário em marcha. 

Quanto às relações com o Legislativo Federal, igualmente a Revolução 

aparece obstaculizada pela preservação das formas democráticas do Estado, não obstante os 

poderes especiais do Executivo e o processo de depuração pelas cassações de mandatos. 

Nessa direção refere Fernadez: 

 

“a pesar de esos poderes especiales en el Poder Legislativo, se mantenía latente la 
posibilidad de rechasar  los envios del Ejecutivo. Este último, único poder del 
momento en el cual se encarnaba la voluntad revolucionaria, se encontraba siempre 
obligado a negociar, sistema que le conducía inevitablemente a um desgaste 
permanente de su autoridad que aumentó con el transcurrir del tiempo”. 

 

É assim que a edição do AI-2 pode ser posta como a solução institucional 

possível para as tensões, de outro modo insolúveis, que naturalmente se teriam estabelecido 

entre os propósitos revolucionários, democráticos quanto aos fins políticos últimos, e a 

preservação parcial do ordenamento constitucional – formal - então vigente. Nessa linha de 

argumento, conclui Fernandez: 

 

“el 27 de octubre último, el Comando Revolucionário, especialmente entrosado en 
las Fuerzas Armadas, se decidió a confeccionar um nuevo instrumento que les 
alejara de los peligros que la inercia política, por um lado, y las tentativas de 
reaparición de certos grupos políticos bien definidos y opositores, pretendían crearle 
hasta la fecha fijada para dar la solución democrática prometida oportunamente al 
pueblo brasileño”. 

 

Portanto,“el Acto Institucional N 2 se tornó posible por la confluencia, hacia 

un mismo objectivo táctico, de fuerzas actuantes en esferas revolucionarias, algunas de ellas 

indecisas en cuanto a la aplicación de procedimientos drásticos”. 

Insistindo, mais tarde, nessa forma de racionalização sobre o AI-2, o 

embaixador reforçaria a visão do Ato como forma de contenção das “forças revanchistas”, por 

um lado, mas igualmente como mecanismo institucional que preservava a unidade essencial 

das “forças revolucionárias”: 

 

“debemos señalar que el Acto Institucional es un  arma de dos filos, pudiendo ser 
utilizada, tanto contra los elementos revanchistas, como contra aquellos militares 
que tomen actitudes de insubordinación, aún dentro de los grupos adeptos de la 
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revolución. Naturalmente, en estos últimos casos, (...) las medidas tienen um caráter 
benigno dirigido más a ‘poner las cosas en su lugar’ que a sancionar severamente”5 

 

Todavia, Fernandez terminaria o ano de 1965 com a avaliação de que o 

processo revolucionário no Brasil encontrava-se em um grave impasse e apontava muito 

claramente para a necessidade de seu aprofundamento, sob o risco de se transformar em mera 

reforma. Refere o embaixador: 

 

“los planes gubernamentales se fundamentan, em su gran mayoría, em compromisos 
contraídos com fuerzas políticas e métodos estrechamente ligados y vinculados a las 
instituciones que se pretenden reformar. Eso es, a nuestro critério, el error 
fundamental del camino elegido por la revolución, en ese aspecto reformista” 

 

E conclui:“se llega al año 1966 com um dilema de capital importância, el 

país consigue quebrar esas fuerzas, formas y métodos, o la reforma no pasará de ser um 

simulacro superficial”. 

Identificando o regime com “o país”, o embaixador projetava um futuro 

imediato em que a “revolução” resolveria o dilema quebrando as forças, formas e métodos 

que ainda lhe impunham resistência. 

A percepção da Embaixada argentina assim racionalizada acerca da 

implantação inicial do regime civil-militar brasileiro de 1964 certamente incorporava 

interpretações recorrentes do mesmo processo, no Brasil e na Argentina. O que se buscou aqui 

acentuar é que precisamente essa recorrência, expressa e difundida nos mais altos escalões do 

Ministério de Relações Exteriores e do Executivo no governo Arturo Illia, através da palavra 

do embaixador em um país chave para a política externa e interna de Buenos Aires, possa ter 

sido a base da potência ideológica daquela racionalização, na direção de conferir-construir 

sentido à solução autoritária em ambos os países.  
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A Cultura como guardiã do espírito cívico nacional: a ação dos intelectuais do Conselho 
Federal de Cultura na ditadura civil-militar (1966-1975) 

 
Tatyana de Amaral Maia* 

 

Resumo: O período da ditadura civil-militar (1964-1985) foi marcado por várias ações 
institucionais para a organização de políticas culturais que garantissem a democratização da 
cultura nacional. O objetivo deste artigo é analisar a experiência do Conselho Federal de 
Cultura, órgão vinculado ao Ministério da Educação e Cultura, investigando a importância da 
idéia de civismo na elaboração das políticas culturais durante o regime ditatorial-militar. 
 
Palavras-chaves: Conselho Federal de Cultura, Patrimônio, Civismo 
 
Abstract: The period of civil-military dictatorship (1964–1985) was marked by many 
institutional actions to organize the cultural policies whose goal was to make the 
democratization of the national culture possible. This article intends to analyse the experience 
of the Conselho Federal de Cultura, that belongs to Ministério da Educação e Cultura, searting 
the idea and importance the civism idea to create cultural policies during the period of 
military dictatorship. 
 
Key-Words: Conselho Federal de Cultura, property, civism. 
 

O Conselho Federal de Cultura, CFC, foi criado como órgão consultivo, normatizador 

e de assessoria ao ministro da educação e cultura no final de 1966. O Conselho teve um duplo 

objetivo: primeiro, a orientação da função política da cultura e do papel estatal no setor; 

segundo, uma disputa no interior do campo cultural pela definição do conceito de cultura e de 

identidade nacionais.  

A proposta de criação de um Conselho no interior do Ministério dedicado 

exclusivamente ao setor cultural, com funções similares ao Conselho Federal de Educação, foi 

de Josué Montello, que assumiria sua presidência, durante um encontro com presidente 

Castelo Branco na Academia Brasileira de Letras. Os membros do Conselho foram divididos 

entre as Câmaras de acordo com sua formação e experiência profissional. O Conselho era 

composto por intelectuais atuantes no aparelho burocrático desde a década de 1930. Os 

principais membros do CFC neste período foram: Adonias Filho, Afonso Arinos de Mello e 

Franco, Arthur Cezar Ferreira Reis, Ariano Suassuna, Cassiano Ricardo, Clarival Prado 

Valladares, Djacir Lima Menezes, Gilberto Freyre, Gustavo Corção, Hélio Vianna, José 

Candido de Andrade Muricy, Josué Montello, Manuel Diegues Júnior, Octávio de Faria, 
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Pedro Calmon, Raimundo Moniz de Aragão, Raquel de Queiroz, Raymundo Faoro, Renato 

Soeiro e Rodrigo de Mello e Franco.  

Ao observarmos a configuração deste grupo, destacamos três componentes 

fundamentais para compreensão das políticas culturais e da noção de patrimônio propostas. A 

maioria desses intelectuais pertencia aos quadros da Academia Brasileira de Letras e do 

Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro; exerceu cargos de direção das principais 

instituições culturais do país; participou do Movimento Modernista. Esses fatores 

influenciaram decisivamente à orientação dada ao Conselho Federal de Cultura, que 

incorporou o projeto desenvolvido por esses intelectuais desde os anos 1930, com ênfase na 

noção de patrimônio e na ação centralizadora do Estado.  

O objetivo desse artigo é compreender como a noção de patrimônio cultural utilizada 

pelo CFC foi forjada a partir da associação dos ideais modernistas das décadas anteriores com 

os discursos políticos sobre o civismo e o desenvolvimento nacional do período.  Dessa 

forma, os projetos orientados por essa intelectualidade desde os anos de 1920 puderam ser 

efetivados de forma centralizada e correspondia às expectativas do regime ditatorial sobre o 

papel do setor cultural. 

Tomamos os discursos dos membros do CFC como integrante do discurso estatal 

sobre o seu papel e a função da cultura, ainda que em alguns momentos haja uma tensão entre 

a proposta do CFC e as orientações da cúpula do executivo. Para o Conselho, a intervenção do 

Estado na cultura era essencial na produção de bens culturais e na preservação do patrimônio. 

O Estado era o único agente capaz de criar uma infra-estrutura que assegurasse as condições 

necessárias para a liberdade criadora nas diversas formas de expressão artística. Neste sentido, 

o Estado não aparece como um censor da produção cultural, ao contrário, ele garante que o 

setor cultural não sofrerá qualquer pressão que oriente, subordine ou limite sua produção. 

As funções centrais do CFC foram definidas e hierarquizadas já no documento de sua 

criação: preservar o patrimônio e elaborar uma política nacional para o setor. É no âmbito do 

patrimônio que o Estado exerce uma das suas principais ações na cultura e essa definição foi 

reelaborada pelos ideólogos do Conselho. O conceito de patrimônio cultural, neste momento, 

além de incluir as obras arquitetônicas incorporava em larga medida a produção intelectual e 

também considerava, ainda que pontualmente, a natureza. 

 

“Define-se, pois, a Política Nacional de Cultura como conjunto de diretrizes (...) 
que visam a conservar o patrimônio cultural – constituído das tradições históricas e 
dos hábitos e costumes estratificados; das criações artísticas e literárias mais 
representativas do espírito criador brasileiro; das realizações técnicas e científicas 
de especial significação para a humanidade; (...) das paisagens mais belas do 
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território pátrio; das idéias (sic.) e dos ideais partilhados pelos brasileiros.” (CFC, 
1973:38) 
 

Essa amplitude dada ao conceito de patrimônio cultural possibilitava que o Conselho 

promovesse uma ação editorial constante e fundamental na preservação dos escritos dos 

homens de cultura. O Conselho lançou coleções como “Centenário” que reunia obras 

completas de consagrados intelectuais; projetos como o do Atlas Cultural do Brasil e da 

História da Cultura Brasileira; financiou várias publicações de obras já esgotadas, inclusive 

escritas pelos próprios conselheiros; financiou revistas das academias de letras e institutos 

históricos mediante convênios; ou seja, atuou fortemente na edição e reedição de obras 

consideradas chaves no pensamento social e na literatura brasileiras, e que nem sempre eram 

viáveis no incipiente mercado editorial brasileiro.  

O conceito de cultura brasileira proposto pelo Conselho Federal de Cultura está 

ancorado nas análises antropológicas que destacam o seu “sentido particular” e sua função 

política é atuar na formulação de identidades. Neste “sentido particular” a própria cultura de 

caráter nacional torna-se um patrimônio formado desde o processo de conquista e colonização 

portuguesa, portanto, definida por aspectos de longa duração e singulares que permitem a 

distinção do Brasil em relação às demais nações.  

O patrimônio nacional, tal como proposto pelo CFC, incluía as obras artísticas e 

arquitetônicas de valor histórico, os museus, as bibliotecas, os teatros, as academias de letras e 

os institutos históricos, as cerimônias cívicas, as grandes obras da literatura, as festas 

populares, os centros históricos, a produção intelectual e científica. O patrimônio é toda 

atividade cultural que enfoca a “comemoração do passado legítimo” e os aspectos da 

verdadeira “essência nacional”. O patrimônio torna-se, então, o representante máximo da 

nacionalidade. Investir no patrimônio é investir na cultura nacional; afinal, cultura e 

patrimônio eram indissociáveis, ou melhor, só era cultura aqueles referenciais simbólicos que 

compunham o patrimônio. 

 

“As únicas operações possíveis – preservá-lo, restaurá-lo, difundi-lo – são a base 
mais secreta da simulação social que nos mantêm juntos (...). A perenidade desses 
bens leva a imaginar que seu valor é inquestionável e torna-os fontes do consenso 
coletivo, para além das divisões entre classes, etnias e grupos que cidem a 
sociedade e diferenciam os modos de apropriar-se do patrimônio.” 
(CANCLINI,2000:160) 

 

A questão do patrimônio cultural tornou-se a grande bandeira de atuação do Conselho 

Federal de Cultura. A cultura brasileira era um patrimônio ameaçado pela falta de infra-

estrutura e investimentos. A tarefa principal do Conselho, e que considero vitoriosa, era 
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centralizar as ações no setor cultural, tornando-o uma área de permanente atuação do Estado 

através de políticas culturais 

. 

“O Conselho Federal de Cultura não fará episódios de cultura, pequenas atuações 
individuais. Não promoverá a montagem de um único espetáculo teatral.” 
(MONTELLO, 1967:19-22) 

 

Dessa forma, todos os esforços iniciais foram dedicados à criação de uma rotina de 

cultura com o intuito de produzir uma ação sistemática no setor. Para articular as ações do 

Ministério e instituir um conjunto de práticas orientadas especificamente para o setor cultural 

foi criada a Comissão de Legislação e Normas. Os anteprojetos de lei, os convênios, as regras 

para a distribuição de verbas, o regimento interno, entre outros, eram redigidos pela 

Comissão. A Comissão era composta por Afonso Arinos de Mello e Franco, Gustavo Corção, 

Hélio Vianna, Pedro Calmon Moniz Bittencourt e Rodrigo Mello Franco de Andrade. A 

presença maciça de representantes da Câmara de Patrimônio na constituição da Comissão 

pode ser analisada a partir de duas sentenças: primeiro, a importância do patrimônio para o 

Conselho; segundo, a experiência bem sucedida das políticas de preservação do patrimônio 

instituídas pelo Estado desde a década de 1930 e a continuidade dessa política 

preservacionista na ditadura civil-militar, agora incorporando a publicação de grandes obras 

literárias. 

 

“O patrimônio histórico e artístico nacional é a memória de todas as gerações 
brasileiras que nos cumpre guardar e aproveitar, transferindo-a, sempre mais 
enriquecida, às novas gerações.” (MONTELLOb, 1967: 5-8) 

 

No interior do Ministério da Educação e Cultura, a instituição cultural melhor 

aparelhada era o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, criado por Gustavo 

Capanema em 1937, sob a direção de Rodrigo Mello Franco de Andrade. O SPHAN, 

atualmente, IPHAN, foi o órgão responsável pela definição de uma inédita política de 

preservação federal. A longa gestão de Rodrigo Mello e Franco é considerada um marco na 

orientação político-burocrática daquele órgão. Na década de 1930, Rodrigo de Mello e Franco 

é convidado pelo Ministro da Educação e Saúde Francisco Campos para ocupar a chefia do 

gabinete do Ministério. Permaneceu no cargo até 1967 e contou com a colaboração de Manuel 

Bandeira, Gilberto Freyre, Afonso Arinos, Arthur Cesar Reis, Renato Soeiro entre outros.1 

                                                      

1  FALCÃO, José Arruda. “Política Cultura e democracia: a preservação do patrimônio histórico e artístico 
nacional”. In: MICELI, Sergio. Estado e Cultura no Brasil. São Paulo: DIFEL, 1984 pp.23-39  
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Se, por um lado, a presença desses modernistas no interior do MEC privilegiou a adoção de 

medidas no campo da preservação do patrimônio de “pedra e cal”, tão questionadas a partir de 

1980, por outro, evitou que prevalecessem ações de caráter fascistas existentes no Estado 

Novo.2 O discípulo de Rodrigo Mello Franco de Andrade, Renato Soeiro substituiu-o no 

IPHAN e, após 1969, passou a ocupar seu lugar no Conselho Federal de Cultura. Após a 

Reforma Administrativa do Ministério em 1971, Soeiro torna-se diretor do Departamento de 

Assuntos Culturais (DAC), o embrião do Ministério da Cultura.  

O IPHAN não foi o único órgão criado na década de 1930 para tentar organizar e 

ampliar a participação do Estado na esfera cultural, tampouco o único setor da área da cultura 

que despertou o interesse estatal. Contudo, foi o órgão que respondeu de forma mais eficaz às 

demandas do executivo. 

 

“(...) o IPHAN, ao preservar o patrimônio histórico e artístico, deveria responder a 
pelo menos três desafios. Primeiro, ao desafio político de estimular e canalizar a 
participação social na preservação cultural. Segundo ao desafio ideológico de 
identificar e forjar um ‘patrimônio cultural brasileiro’ (...). Finalmente, ao desafio 
administrativo de cunhar e consolidar uma estrutura estatal burocrático-cultural, 
nacional e eficiente”. (FALCÃO, 1984:27) 

 

O IPHAN cristalizou uma concepção de cultura nacional a partir da preservação 

expressa nas obras arquitetônicas e nos centros históricos. Nesta perspectiva, a modernização 

só seria consolidada com o conhecimento e o resgate do passado, afinal, era singular a 

trajetória brasileira que nos garantiria um lugar no espaço das potências civilizadas. Os 

conceitos de patrimônio e identidade são concebidos como tradutores da essência nacional, 

sendo integrados aos valores modernos da nacionalidade. Essa visão estabelece laços 

ambíguos com a modernidade, ao renovar um conjunto de bens e práticas tradicionais que 

geram o sentimento de pertencimento dos indivíduos a uma nação. 

Essa visão do patrimônio como elemento indispensável à civilização e à modernidade, 

institucionalizada na gestão de Rodrigo Mello e Franco, foi claramente apropriada pelos 

integrantes do CFC e  incorporada às suas práticas. A valorização das tradições como aspecto 

suis generis da cultura só é eficaz quando são elaboradas ações capazes de naturalizá-las. 

Assim, “o patrimônio só existe como força política na medida em que é teatralizado: em 

comemorações, monumentos e museus” (CANCLINI, 2000:160). Esse aspecto de 

continuidade ganharia dois novos elementos: o caráter cívico exercido pela cultura e seu papel 

no desenvolvimento nacional. 
                                                      

2  CAVALCANTI, Lauro (org.). Modernistas na repartição. Rio de Janeiro: Ed.UFRJ/Paço Imperial, 1993. 
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Em 1970, foi realizado por iniciativa do Ministro Jarbas Passarinho o primeiro 

“Encontro Sobre Defesa do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional”. A gestão de Jarbas 

Passarinho foi marcante para o setor cultural no período da ditadura civil-militar. O Encontro, 

realizado em Brasília, entre 1 e 3 de abril, foi dirigido por Arthur Cezar Ferreira Reis e Pedro 

Calmon. O diretor do DPHAN, Conselheiro Renato Soeiro, ficou responsável por apresentar 

aos presentes os pontos centrais do Encontro, lembrando da atuação de Rodrigo Mello e 

Franco na diretoria daquele órgão. 

 

“Habituamo-nos a não fazer distinção entre Patrimônio e Rodrigo. As duas imagens 
para os seus Companheiros de trabalho e amigos se confundem em uma 
só.”(SOEIRO, 1970:24) 

 

Dessa forma, a idéia de patrimônio presente naquela reunião seguia as diretrizes 

cristalizadas pela ação de Rodrigo de Mello e Franco durante os trinta anos em que dirigiu o 

DPHAN. Além de uma legislação adequada às necessidades preservacionistas era 

fundamental conscientizar a população da importância do patrimônio através da educação. A 

tarefa caberia às disciplinas “Moral e Cívica”, no ensino básico, e “Problemas Brasileiros”, no 

ensino superior. O patrimônio cultural do país era considerado indispensável na formação do 

civismo nacional. Para Soeiro, o desenvolvimento era perfeitamente conciliável com a 

proteção e valorização do patrimônio. 

Os participantes do Encontro assinaram o “Compromisso de Brasília”, redigido por 

Pedro Calmon e considerado o documento síntese dos trabalhos realizados. O documento 

ressaltava a necessidade de estados e municípios complementarem a ação federal na proteção 

dos bens culturais e naturais do país através da criação de órgãos específicos; da elaboração 

de legislação estadual e municipal para o setor; da ampliação dos recursos orçamentários; da 

formação de mão-de-obra especializada sob orientação da Diretoria do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional e do Arquivo Nacional etc. Além desses itens, outra questão ganharia 

destaque no documento: o papel do ensino, em todos os níveis, na construção de uma 

consciência cívica associada ao valor da tradição. 

Os acordos e compromissos assumidos nestes encontros associados ao Plano Nacional 

de Cultura, elaborado pelo CFC em 1969, produziram as “Diretrizes da Política Nacional de 

Cultura”, lançadas em 1973. Essas diretrizes tornaram-se norteadoras dos Planos de Ação 

Cultural implementados pelo DAC, órgão responsável pelas ações executivas do Ministério e 

que concentrava sob sua órbita as instituições nacionais de cultura. O documento fixou os três 
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objetivos que deveriam nortear todas as ações do MEC na área da cultura: preservação do 

patrimônio cultural; incentivo à criatividade; difusão das criações e manifestações culturais. 

O período de 1967-1975, onde a atuação desses intelectuais na orientação do setor 

cultural foi marcante, observamos que várias das ações culturais implementadas no setor já 

eram produzidas por essa intelectualidade em outros espaços. A criação do calendário 

cultural, a homenagem aos grandes homens da cultura, o estímulo à publicação dos 

suplementos literários, à comemoração de centenários, à publicação de obras completas 

funcionavam como lugares de memória onde a visão otimista do Brasil pode ser forjada. 

Além disso, a preservação do patrimônio de “pedra e cal” não se limitava à manutenção ou 

restauração dos prédios considerados monumentos. Buscava-se uma revitalização desses 

espaços também a partir do seu uso, incentivando nestes locais a instalação de Casas de 

Cultura, Academias de Letras, Arquivos, Bibliotecas e Museus. Essa estratégia de 

revitalização pela reforma e pelo uso tinha como objetivo construir uma memória sobre o 

espaço a ser preservado e dar-lhe uma utilidade que garantisse efetivamente sua 

monumentalidade.  

A idéia de civismo como elemento chave na construção da consciência nacional estava 

ancorada no resgate do passado. Assim, o passado deveria ser cultuado através do ensino e da 

cultura. Esse culto era identificado com o patriotismo necessário à construção do imaginário 

social, ao estabelecimento de laços de solidariedade e à reciprocidade existente entre o Estado 

e a sociedade civil. Essa geração de intelectuais, identificados com as matrizes nacionalistas e 

otimistas ultraconservadoras, desde a década de 1930, promoveu uma releitura do passado 

capaz de garantir uma trajetória particular ao país. Conforme propõe Angela de Castro 

Gomes, o passado, ao apontar as especificidades da formação social brasileira, funcionava 

como um grande orientador das ações políticas. Além disso, segundo Gomes, para essa 

intelectualidade, o passado atendia a duas proposições: um passado que responde às tradições 

e está continuamente presente no cotidiano, dado seu caráter atemporal; e um “passado 

histórico” que destacava os fatos e acontecimentos singulares. A valorização do passado 

deveria responder a esses dois lugares: aos eventos únicos e ao conjunto de elementos que 

formavam a sociedade brasileira. Essas duas faces do passado caracterizavam o “espírito de 

nacionalidade”.3 

                                                      

3  GOMES, Angela Maria de Castro. Op.cit. Acreditamos que o processo de “recuperação do passado”, 
promovido pela ação dos intelectuais no Estado Novo e que foi demonstrado pela historiadora, permaneceu 
presente nas propostas dos intelectuais da ditadura civil-militar. Dessa forma, há uma continuidade na ação 
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Se para os intelectuais, a elaboração de políticas culturais sistemáticas era fundamental 

para a definição e preservação do patrimônio e da memória nacional, para os governos 

militares essa visão conservadora e otimista da cultura poderia fornecer as bases na 

construção do civismo. Assim, o papel político da cultura seria realçar os elementos que 

compõe a identidade nacional e demonstrar o papel cívico ao qual todos os brasileiros 

deveriam estar submetidos. Como neste período, a idéia de civismo sobrepõe-se ao ideal de 

cidadania, qualquer ação do Estado em defesa da nação se encontra legitimada. No civismo, 

os direitos políticos, civis e sociais dos cidadãos podem ser restringidos em favor da harmonia 

social e da segurança nacional. 4 O conceito foi habilmente utilizado para redefinir a relação 

entre o Estado e o cidadão, num período marcado por Atos Institucionais que se feriam os 

princípios da cidadania estavam perfeitamente ajustados aos princípios do civismo.  
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Imprensa e política em São Paulo, 1827-1832 
 

Carlos Eduardo França de Oliveira* 
 
Resumo: Este trabalho pretende analisar o debate político desenvolvido pelos periódicos O 
Farol Paulistano (1827-1831) e O Observador Constitucional (1829-1832), os dois primeiros 
jornais impressos na província de São Paulo. Ao levar em consideração o papel fundamental 
que a imprensa desse período desempenhou como veículo de produção, discussão e 
disseminação de ideais e projetos políticos, busca-se aqui problematizar o posicionamento 
político dos periódicos em questão, partindo da hipótese de que não constituíam conjunto 
homogêneo, aspecto esse que ajuda a compreender as nuanças políticas de São Paulo no 
Primeiro Reinado e no início do período regencial.  
 
Palavras-chave: história política, imprensa, província de São Paulo 
 
 
Abstract: This paper purposes analyse to the political discuss developed by the paulista press, 
mainly by O Farol Paulistano (1827-1831) and O Observador Constitucional (1829-1832), 
the first two printed newspapers in São Paulo. Taking into consideration the basic role that the 
press of that time represented as a vehicle of discussion and dissemination of distinct political 
projects, the research intends to bring out the essential elements of the political conceptions of 
the two newspapers, starting from the hypothesis that they didn’t compose a homogeneous 
group, aspect that helps to understand the political nuances in São Paulo in the First Reign and 
in the initial period of the Regency.   
 
Keywords: political history; province of São Paulo; press  
 

  

 Primeiro jornal impresso na província de São Paulo, o Farol Paulistano surgiu em 7 

de fevereiro de 1827, sob a direção de José da Costa Carvalho, e encerrou suas atividades em 

1831, provavelmente no final do mês de junho, pouco após a eleição do futuro Marquês de 

Monte Alegre ao cargo de membro da Regência Trina Permanente, em 17 de junho de 1831. 

Impresso em tipografia própria intitulada Typographia de Roa & Cia.1, o Farol era 

constituído de quatro páginas, esporadicamente seis ou oito. Além da compra avulsa, que 

podia ser feita junto à tipografia do Farol por 80 rs., o jornal também era comercializado 

mediante assinaturas trimestrais. Inicialmente o jornal circulava uma vez por semana, 

passando a ser bissemanal a partir de junho de 1827 e trissemanal entre outubro de 1829 e seu 

término.  

Em 23 de outubro de 1829, quase três anos após o advento de O Farol Paulistano, São 

Paulo viu surgir seu segundo periódico impresso, O Observador Constitucional, sob a direção 

                                                 
*   Mestrando em História Social (FFLCH-USP). 
1  A partir do nº 126 (02/071828) a tipografia passou a se chamar Typographia do Farol Paulistano. 
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do médico italiano Giovanni Battista Líbero Badaró. Inicialmente produzido na Tipografia do 

Farol Paulistano, o Observador passou a ser impresso, em 1832, na Tipografia Patriótica.  

 Similarmente a outras folhas do período, tanto o Farol quanto o Observador foram 

jornais compostos por diversos redatores.  A bibliografia e as fontes sugerem que José da 

Costa Carvalho e Antonio Mariano de Azevedo Marques tenham sido os principais redatores 

de O Farol, desempenhando essa função de forma descontínua, porém por um período mais 

longo que os demais. Mais vagas ainda são as informações a respeito da redação de O 

Observador Constitucional. É sabido que, além de dirigi-lo, Líbero Badaró também era seu 

principal redator, mas é improvável que tenha sido o único, uma vez que os artigos principais 

eram sempre assinados por “os redatores”. Num artigo publicado em 12 de março de 1830, 

Luiz Monteiro de Ornellas se colocou na condição de redator do periódico, de modo que é 

plausível que ele tenha sido um dos integrantes da redação de O Observador, pelo menos até a 

morte de Badaró. A bibliografia desconhece, também, quem tenha assumido a direção do 

periódico após a morte do médico italiano, em novembro de 1830.   

De forma unânime, autores como Afonso de Freitas, Nelson Werneck Sodré, Arnaldo 

Contier e Augustin Wernet tomaram o Farol Paulistano como um jornal cujas orientações 

político-ideológicas se alinhavam com a intitulada ala “moderada” dos liberais do Primeiro 

Reinado e Regências, aproximando-o de outras folhas com perfil semelhante publicadas no 

período, tais como a Aurora Fluminense e a Astréa, do Rio de Janeiro, e o Astro de Minas e o 

Universal, de Minas Gerais. Imbuído do espírito daqueles que compunham a oposição ao 

governo de D. Pedro e que chegariam ao poder após a Abdicação, o Farol Paulistano teve 

como principal bandeira, segundo esses autores, a defesa dos princípios monárquico-

constitucionais contra o “despotismo” e o “absolutismo” que ainda perpassavam setores da 

administração do Estado, notadamente do Poder Executivo. 

Por não ter sido estudado em sua completude por nenhum desses autores, o Farol 

Paulistano deixou de receber um tratamento minucioso de forma e conteúdo, o que 

simplificou o entendimento sobre seu discurso e retirou-lhe parte da historicidade intrínseca a 

qualquer periódico, que é o fazer-se no dia-a-dia. Atribuir à folha de Costa Carvalho uma 

diretriz liberal moderada inequívoca, sem atentar para as alterações ocorridas em seus artigos 

ao longo do tempo, acabou por tornar homogêneo aquilo que não fora outrora, ou seja, 

atribuiu-se um caráter rígido e constante a algo que nunca foi um dado a priori, mas sim um 

processo em construção permanente que se subjugou às vicissitudes da luta política 

deflagrada dentro e fora do Legislativo, bem como dentro e fora do governo provincial. 

Analisando a questão por outro ângulo, imputar ao Farol esse tipo de característica é lançar 
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mão, também, de um raciocínio teleológico cujo sentido reside na associação entre a oposição 

liberal ao governo de D. Pedro e ascensão dos moderados após o 7 de abril, o que revestiria a 

folha paulista de uma coerência política que, de fato, não se evidenciou na leitura por nós 

realizada. 

Não se pretende aqui refutar as peculiaridades acima mencionadas sobre a primeira 

folha paulista, mas entendê-las como integrantes de um movimento que se processou no 

transcorrer do longo do tempo da política, com rupturas e permanências, e que foi 

condicionado tanto pelo crescimento paulatino de seu público leitor como pela discussão 

levada adiante no âmbito provincial e na Corte. Num período em que a institucionalização do 

governo e do Estado constitucionais marchou em paralelo e conflituosamente com a prática 

política cotidiana dos poderes locais, haja vista os problemas em torno da regulamentação e 

aplicação das leis sobre os Juizados de Paz, das Câmaras Municipais, dos Conselhos Gerais 

de província e do Código Criminal, o Farol participou do jogo político de modo sinuoso. Ou 

seja, equacionou seu discurso a partir dos interesses dos grupos locais a ele associados e da 

possibilidade de viabilização de um projeto de monarquia constitucional em bases liberais, 

conduta essa que nos permite matizar uma suposta univocidade da folha de Costa Carvalho. 

Deste modo, o Farol Paulistano pode ser dividido em três momentos que constituem 

menos uma seqüência cronológica rígida do que uma sucessiva incorporação e re-significação 

de princípios.   

O primeiro deles se deu entre o início da circulação do periódico e até por volta de 

maio de 1828, e teve como principais características a definição de um padrão discursivo (de 

forma e conteúdo), a busca por um espaço na esfera pública da imprensa periódica e a 

demarcação de um cenário político conflituoso, no limite bipolar, entre “liberais” e 

“constitucionais” versus “absolutistas” e “corcundas”.  Na prática, isso significou a 

publicação de artigos maniqueístas e de alto teor pedagógico, o alinhamento ou o afastamento 

em relação aos principais periódicos em circulação na Corte e em outras províncias, e a 

fixação de uma leitura própria sobre o andamento dos negócios públicos do Império, 

adotando-se critérios valorativos para a análise dos poderes Executivo (reacionarismo do 

Ministério versus constitucionalismo do monarca), Legislativo (apreciação da Câmara dos 

Deputados versus depreciação do Senado) e Judiciário (precariedade das formas antigas 

versus viabilidade das inovações propostas).   

 O momento seguinte se estendeu, aproximadamente, entre maio de 1828 e meados de 

1830, e apresentou uma complexificação geral de O Farol Paulistano. A investida no conflito 

ideológico entre liberalismo e absolutismo refreou-se, ao passo que as críticas em relação ao 
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Ministério ganharam força, gerando inclusive problemas jurídicos para o jornal.2 A despeito 

de ter mantido os juízos de valor sobre os empregados públicos e políticos, as críticas 

emitidas pelo Farol tornaram-se mais substantivas, incidindo sobre pontos centrais do 

processo de organização do aparelho estatal e da discussão vinculada ao Parlamento, tais 

como a regulamentação dos Conselhos Gerais e das Câmaras Municipais, a questão tributária, 

do Banco do Brasil e o início da elaboração do Código do Processo Criminal. Em decorrência 

da instalação dos Conselhos Gerais de província, em 1828, e da discussão em torno do seu 

regimento, a política provincial passou a ser matéria mais comum das páginas de O Farol, o 

que até então ocorrera apenas esporadicamente. Além disso, por conta da conduta hesitante do 

Governo em relação à sucessão do trono português e da inclinação governista de algumas 

folhas escritas por franceses na Corte, como por exemplo o Courrier du Brésil e o Jornal do 

Comércio, virou pauta recorrente do jornal paulista a crítica à intromissão dos estrangeiros 

nos negócios brasileiros.  

 O terceiro e último momento de O Farol Paulistano perdurou da segunda metade de 

1830, especialmente após a morte do jornalista Libero Badaró, em novembro, até junho do 

ano seguinte, já no final da circulação do periódico. Concebida num primeiro momento como 

obra de “alguns poucos” liberais mais arrojados, a questão do “exaltamento” liberal foi aos 

poucos ganhando espaço, tornando-se umas das temáticas centrais do jornal. Pela primeira 

vez os opositores de O Farol deixaram de ser exclusivamente representados por aqueles 

elementos afinados com o governo de D. Pedro, para advirem do próprio campo liberal, 

situação que se materializou no debate travado com jornais “exaltados” como A Voz 

Paulistana e o Observador Constitucional na fase pós-Abdicação.  

Nas páginas de O Farol, o debate conflagrado no seio dos liberais teve como pano de 

fundo três problemáticas basilares que se fortaleceram após a Abdicação: a reforma da 

Constituição, a federação e o republicanismo. Se em princípio qualquer uma delas foi 

peremptoriamente refutada pelo Farol, a pouco e pouco, devido ao combate incisivo 

protagonizado pelas folhas exaltadas e ao próprio curso da política dentro e fora do 

Legislativo, o jornal de Costa Carvalho mudou sua conduta e abriu espaço para discutir a 

plausibilidade ou não dessas questões, tornando-se nesse ponto um periódico de aspecto mais 

defensivo e de contra-ataque se comparado aos anos anteriores. Evidência disso está na 

“mudança de opinião” que o Farol assumiu ter operado sobre determinadas reformas 

                                                 
2 Em outubro de 1829, o Farol Paulistano foi “levado a juízo” por ter sido acusado de abuso de liberdade de 

imprensa por um artigo publicado no nº 211 que colocava em dúvida a honestidade do então Ministro da 
Fazenda Miguel Calmon. O jornal foi absolvido em fevereiro do ano seguinte.  
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propostas pelos “exaltados” para a Carta de 1824, especificamente aquelas que almejavam 

suprimir o poder de negação de sanção aos atos do Poder Legislativo pelo Moderador, a 

atribuição do Supremo Tribunal de Justiça de conhecer os delitos dos vários funcionários 

públicos e as eleições indiretas. 

 Da mesma forma que O Farol Paulistano, o Observador Constitucional foi entendido 

por alguns autores como um dos porta-vozes dos “moderados” em São Paulo durante o 

Primeiro Reinado, mas teria deslocado seu discurso para o campo dos “exaltados” após a 

mudança de seu local de impressão para a Tipografia Patriótica, em 1832. Outros, a exemplo 

de Augustin Wernet, analisaram-no como uma publicação “moderada” entre os “exaltados”, 

por se tratar de uma folha menos radical do que, por exemplo, a Nova Luz Brasileira. É 

comum, ainda, que estudos se valham apenas da faceta “exaltada” de O Observador 

Constitucional, sem contrapô-la a sua inclinação “moderada” original. 

O que pode parecer uma distinção eminentemente interpretativa é, na realidade, uma 

conseqüência do recorte operado por cada um desses autores, que acabaram privilegiando um 

dado momento ou determinada característica de O Observador. Ou seja, assim como ocorre 

com o Farol, a inexistência de um estudo específico sobre o Observador abriu espaço para 

interpretações pontuais, de importância inconteste, mas que não se detiveram na historicidade 

do jornal fundado por Líbero Badaró. 

 Em termos estruturais, o percurso de O Observador Constitucional pode ser dividido 

em três momentos que, diferentemente de O Farol Paulistano, apresentaram mais rupturas do 

que permanências. Enquanto a folha de Costa Carvalho inseriu-se, num processo de re-

significação de seu discurso a partir da manutenção de um norte político mais ou menos 

definido, o jornal criado por Líbero Badaró passou por momentos mais marcados, ou que 

pelos menos se distinguiram de forma mais acentuada. 

 O primeiro delineou-se entre a fundação do jornal, em novembro de 1829, e a 

Abdicação, ocorrida em abril de 1831. Durante esse período é possível afirmar que o discurso 

de O Observador esteve fortemente alinhado com o de O Farol Paulistano, reforçando assim 

a hegemonia dos “moderados” na imprensa periódica paulista. Embora dialogassem com 

pouca freqüência – o que evitava, nesse sentido, uma cumplicidade demasiada entre ambas as 

folhas – o Observador e o Farol apregoavam por essa época os mesmos princípios políticos, o 

que sem dúvida proporcionou um fortalecimento mútuo, e a impressão de que todos os 

políticos paulistas conviviam em um campo programático homogêneo. Ainda assim, houve 

ocasiões em que se verificou um apoio explícito, tal como em julho de 1830, quando o redator 

de O Farol concordou com a afirmação de O Observador de que em São Paulo haveria 
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apenas “dois ou três esquentadinhos”, numa referência depreciativa aos “exaltados” paulistas. 

Assim como o Farol, o Observador promoveu a defesa dos preceitos liberais, a observância 

do cumprimento da Carta de 1824, o apoio à Câmara dos Deputados e a oposição ao governo 

de D. Pedro.  

Com tantas semelhanças, cabe aqui questionar se houve de fato alguma diferença 

substancial entre as folhas de Costa Carvalho e Badaró durante o período mencionado, ou se o 

advento de O Observador significou mais um alargamento quantitativo da imprensa 

“moderada” em São Paulo. De acordo com a análise documental, quer nos parecer que, se 

houve um elemento que distinguiu a atuação de O Observador, esse foi a maneira 

particularmente aguda, e em certos momentos difamatória, com que a folha de Baradó criticou 

as autoridades paulistas e, sobretudo, paulistanas, especialmente enquanto o médico italiano 

esteve à frente do jornal. O exemplo que certamente melhor elucida essa postura de O 

Observador diz respeito às sucessivas críticas feitas ao ouvidor da cidade de São Paulo 

Cândido Landislau Japi-Assu, que acabaram culminando no assassinato do médico italiano, 

em 20 de novembro de 1830, a mando do próprio magistrado.  

 A despeito de toda a repercussão causada pela morte de Líbero Badaró, esta não 

alterou de imediato a forma e o conteúdo do discurso de O Observador, o que reforça a idéia 

de que o periódico era movido por mais de um redator. Houve, sim, um certo recuo do estilo 

aguerrido de Líbero Badaró, mas as premissas “moderadas” continuaram inalteradas. Ao 

término de dezembro de 1830, quando já se arrefecera a comoção em torno do assassinato do 

médico italiano, o Observador continuava a destacar a “fiel observância da Lei fundamental” 

como a única “arca da salvação”  para o Governo e para a felicidade dos brasileiros, o grande 

norte dos “moderados” até o 7 de abril. 

O início do segundo momento pelo qual passou o Observador Constitucional coincide 

com a abdicação de D. Pedro, e se estende até o encerramento de sua publicação pela 

Tipografia do Farol Paulistano, provavelmente em outubro de 1831. Nesse período o jornal 

manteve sua estrutura formal, mas operou uma modificação sensível, e de certo modo 

repentina, no interior de seu discurso, o que sugere uma alteração do corpo editorial de O 

Observador.    

 De adepto da “moderação” o Observador passou a defender, em ritmo gradual, alguns 

dos preceitos básicos sustentados pelos “exaltados”. No final de abril de 1831, enquanto o 

Farol mantinha inabalado o seu discurso “moderado”, o Observador já clamava por reformas 

na Carta de 1824 e a aplicação do sistema federativo na monarquia brasileira, de modo que o 

embate entre as duas folhas tornou-se explícito. Embora fosse impresso na tipografia de Costa 
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Carvalho, e a folha dirigida por esse tenha estabelecido um confronto mais direto com a 

“exaltada” Voz Paulistana, o Observador ajudou a acirrar as discordâncias entre os liberais 

paulistas, rotulando os “moderados” de “estacionários”, “retrógrados” e “anti-republicanos”. 

Segundo os novos redatores de O Observador, os ditos “moderados” perseguiam o “partido 

nacional” (os “exaltados”) chamando-o de “anarquista”, assim como fizera D. Pedro em seu 

famoso discurso proferido em Minas Gerais às vésperas da Abdicação, e por isso colocavam-

se contra a liberdade americana. 

 Deve-se matizar, todavia, a radicalidade de O Observador já que, como vimos acima, 

os “exaltados” não compunham um grupo homogêneo. Diferentemente de periódicos como A 

Voz Paulistana e A Nova Luz Brasileira, que defendiam abertamente a supressão do regime 

monárquico com vistas à instauração de um Estado em moldes republicanos, o Observador 

lançou mão de um outro programa, cujo cerne esteve na sustentação de reformas a serem 

feitas na Carta de 1824 a partir de princípios federativos. O que estava em jogo, portanto, não 

era o desejo por uma república federativa à semelhança dos Estados Unidos, mas por uma 

monarquia federativa. Isso não significa que o Observador tenha refutado os princípios 

republicanos; muito pelo contrário, em mais de uma ocasião seu redator afirmou ser o 

governo republicano “o mais conforme a igualdade primitiva e à dignidade da espécie 

humana”, mas hesitou em defender sua colocação. Elogiou, também, a estrutura político-

jurídica estados-unidense, que se tornou referência para o jornal. De todo o modo, o 

Observador constituiu importante canal de defesa de demandas compartilhadas pela maioria 

dos “exaltados”, como a ampliação dos poderes provinciais e a supressão do Poder 

Moderador. Não é à toa que o jornal precisou encontrar outra tipografia para continuar sua 

publicação, em 1832. 

 O terceiro e último momento vivido por O Observador Constitucional é, sem dúvida, 

o mais desconhecido pela bibliografia, posto que o número de exemplares que nos restou é 

bastante pequeno. Trata-se do período em que o jornal foi impresso pela Tipografia Patriótica, 

isto é, entre janeiro e, provavelmente, julho de 1832. Em primeiro lugar, a disposição do 

jornal sofreu uma importante alteração radical. Deixou de ser dividido em sessões para 

apresentar apenas artigos curtos, perdendo a diversidade de outrora para focar-se 

exclusivamente no debate político. Em segundo lugar, é difícil precisar a orientação político-

ideológica assumida pelo periódico durante esse período, embora haja indícios de que ele 

manteve-se alinhado aos propósitos da “exaltação”, ao menos no que diz respeito à defesa da 

reforma constitucional e à oposição feita aos “moderados” que tomaram o poder após o 7 de 

abril.     
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Deste modo, embora fossem tributários das concepções mais gerais do liberalismo, o 

Farol Paulistano e o Observador Constitucional não podem ser colocados no mesmo campo 

político-ideológico, especialmente em função das diferenças que ambos passaram a 

apresentar a partir de maio de 1831. Nesse sentido, é de se notar que a existência de dois 

periódicos com propostas políticas distintas contrasta, de certo modo, com o perfil político de 

São Paulo traçado pela bibliografia sobre o período, e que teve em Sérgio Buarque de 

Holanda um dos seus principais construtores. De acordo com esse autor, a política de São 

Paulo ao longo do Primeiro Reinado teria como característica uma feição homogênea, uma 

vez que as disputas políticas decorriam muito mais de desavenças. Para Buarque de Holanda, 

a consolidação dos ideais liberais na política paulista foi resultado de um processo misto, 

marcado pelo declínio dos ideais do Antigo Regime, e por uma conduta político-

administrativa que foi se adequando às mudanças estruturais que a economia paulista vinha 

sofrendo desde meados do século XVIII. Para ele a vila de Itu serve como exemplo 

paradigmático desse processo, na medida em que foi pioneira da grande lavoura comercial, do 

liberalismo e da emancipação nacional na província. Assim, no seu entender, a afirmação do 

liberalismo em São Paulo não foi resultado da mera importação de pressupostos políticos 

europeus desconexos da realidade da província, mas de uma lenta alteração na mentalidade 

dos setores econômicos que, para dar tangibilidade a seus empreendimentos cada vez mais 

lucrativos, encontraram nas teorias liberais um instrumento político essencial. 

Embora o Farol Paulistano e o Observador Constitucional sejam representantes do 

pensamento liberal paulista, as nuanças no posicionamento político desses periódicos 

oferecem indícios para uma reflexão sobre a referida homogeneidade da política paulista. 

Nesse sentido, o estudo da imprensa periódica paulista permite questionar a suposta 

homogeneidade política da província, pressuposto forjado pelos políticos “moderados” e que 

foi reiterado, posteriormente, por parcela da bibliografia que tematizou a história de São Paulo 

na primeira metade do século XIX. Confrontando os discursos de periódicos como o Farol 

Paulistano e O Observador Constitucional, é possível observar nuanças nas práticas liberais, 

especialmente no período entre 1830 e 1832, quando “moderados” e “exaltados” 

protagonizaram os principais enfrentamentos políticos na província. Assim, longe de 

constituir um reduto da “moderação”, a província assistiu à defesa de projetos distintos de 

organização do Estado, de modo que vocábulos como “república”, “federação”, “monarquia 

federativa” e “monarquia constitucional” passaram a fazer parte do debate no período. 
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Marcellino José Alves: de índio a caboclo, de “Lampião Mirim” a comunista, uma 
trajetória de resistência e luta no sul da Bahia 

 
Maria Hilda Baqueiro Paraiso* 

 
RESUMO 
Na aldeia de N. Sra. da Escada, a partir de 1758, Vila de Olivença conviveram Tupinikins e 
outros grupos descidos dos sertões. As relações, ao se tornarem mais complexas, exigiram 
novas estratégias adaptativas e formas de inserção na sociedade, situação agravada quando a 
vila se tornou distrito de Ilhéus, em 1912, e sua área foi invadida por cacauicultores. A revolta 
de 1929, liderada por Marcelino, buscava evitar o acesso dos não índios a localidades sob 
controle indígena. Julgado e absolvido em 1931, Marcelino, seus seguidores e parentes com o 
apoio do PCB, refugiaram-se no P.I. Caramuru-Paraguaçu, área vista pelo partido como 
viável para atuar e refúgio de comunistas após a Intentona de 1935. Envolvido na “Revolta do 
Posto Indígena”, Marcelino e outros índios de Olivença foram julgados e condenados pelo 
Tribunal de Segurança Nacional em 1937. Foram beneficiados pela decisão governamental de 
libertar presos políticos que não tinham culpa formalizada. Retornou a Ilhéus e desapareceu 
sem deixar rastros. 
Palavras Chaves: Bahia – Índios – Rebelião comunista. 
 
Marcellino José Alves: from indian to caboclo, from “Lampião Mirim” to communist, a 

trajectory of resistance and struggle in southern Bahia. 
 

ABSTRACT 
From the Indian Village of Nossa Senhora da Escada, that became the Village of Olivença in 
1758, there lived together the Tupinikins and other “descended” Indians. As social relations 
became increasingly complex they have required new adaptive strategies and different forms 
of social participation, a situation which have been aggravated when the village became a 
district of the municipality of Ilhéus, in 1912, and their homelands were taken over by cocoa 
growers. A rebellion which happened in 1929, under the leadership of Marcelino, intended to 
avoid the non-indians to enter the areas under the control of the Indians, trialed and absolved 
in 1931, Marcelino, and his followers and relatives, with the support of the Brazilian 
Communist Party (PCB) took refuge in the P.I. Caramuru-Paraguaçu, an area which was 
considered by this Party as  adequate for the hiding of communists after the Intentona of 
1935. As a result of their latter participation in the so called “Rebellion of the Indian 
Outpost”, Marcelino and other Indians from Olivença were trialed and sentenced by the 
National Security Tribunal in 1937. Later on they have benefited from the government 
decision of exempting political prisoners who had not been formally convicted. He then 
returned to Ilhéus and disappeared without leaving any trace.  
Key words: Bahia – indians – comunist rebelliona 
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1 – Conhecendo Olivença: uma trajetória de enfrentamento e negociações 

 

Fundada por jesuítas no fim do século XVII, ao sul de Ilhéus, para reunir 

sobreviventes de outros aldeamentos anteriormente instalados mais próximo da vila e de 

outros descidos dos sertões, o aldeamento de Nossa Senhora da Escada foi repovoado 

sucessivamente por índios Tupinikin, Kamakã-Mongoió, Pataxó, Maxakali e algum subgrupo 

não identificado dos chamados Aimorés/ Botocudos. A doação de terras ocorreu em 1700, no 

âmbito das negociações estabelecidas entre a Coroa e vários grupos indígenas na tentativa de 

interromper os conflitos resultantes da expansão colonial na região, hoje conhecida como 

Nordeste, após a expulsão dos holandeses,  

Obrigados a conviver com grupos tradicionalmente inimigos, com missionários e 

colonos, a se sedentarizarem e tornarem produtores de artigos voltados para o mercado, os 

Tupinikin ajustaram-se à nova realidade e construíram seus espaços de interlocução de acordo 

com seus interesses e possibilidades. Nova mudança radical – a elevação do aldeamento a vila 

em 1758, o afastamento dos jesuítas, a criação da Câmara de Vereança e a entrega da 

administração temporal dos índios a diretores particulares – exigiu-lhes novas formas de 

relacionamento. A aldeia central se tornou a sede administrativa da Vila de Nova Olivença, 

mas a área da sesmaria continuou como patrimônio dos índios e seus descendentes (Freire, 

1906; Accioli. J. e Amaral, 1931; Lisboa, 1978; Mott, 1984). 

Essa nova realidade acentuou sua inserção no mercado de trabalho, alugando-se a 

madeireiros, proprietários de fazendas e como cortadores de piaçava. Também continuaram a 

venda de peixes, madeira e produtos artesanais, feitos com piaçava, coquilhos e casca de 

tartaruga. (Paraíso, 1989; Marcis, 2004). Esse tipo de economia extrativista e artesanal, 

voltada para a comercialização, definia condições de vida consideradas por inúmeros 

visitantes como precárias (Navarro, 1846; Wied-Neuwied. M., 1940). Esse quadro também 

resultava das características do solo, da má administração imposta a partir de 1758 e da 

intensificação da apropriação do trabalho indígena pelos párocos e pelos novos diretores 

leigos, não remunerados e aliados dos Juízes de Órfãos. O Ouvidor Baltazar da Silva Lisboa 

(op. cit) definia com clareza essa situação ao afirmar, em 1799, que o vigário buscava 

compensar a pequena côngrua buscando “tirar do sangue e da miséria dos índios, o 

pagamento das mesmas (...) e requereu se penhorarem as miseráveis cabanas cobertas de 

palha em que moram, ou ao menos em contas (de rosário) e em serviços arbitrariamente 

impostos”. 
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As doenças se sucediam de forma interminável, levando à deterioração da qualidade 

de vida, como afirmava Lisboa (ibidem), “todos vivem gemendo debaixo de fatal golpe das 

sezões e febres renitentes (...) são levado às sepulturas sem haver um só que compassivo 

embarace o golpe dos sucessivos males (...) enchem de espanto e susto aos que de novo 

entrarem naquela povoação”.  

Da mesma forma, as terras da sesmaria eram arrendadas e, segundo Mott, a renda 

paga “era embolsada pelo orago” e, quando os índios abatiam gado do seu rebanho, eram 

processados. (Mott, op. cit.). O quadro de pobreza e doença agravava-se com a introdução das 

bebidas alcoólicas como forma de pagamento e vendidas a preços extorsivos pelo diretor do 

aldeamento, por taberneiros, madeireiros e por colonos estrangeiros.  

Apesar desse quadro de dificuldades crescentes, a aldeia de Olivença manteve-se 

demograficamente estável, o que se explica tanto pela superação dos momentos críticos 

vividos pela população indígena, como pela incorporação de outros segmentos populacionais 

de aldeias em extinção ou abandonadas, práticas comuns na área e naquele momento. (vide 

Mott, op. cit. e Navarro, op. cit.). Entretanto, a riqueza das matas e a grande quantidade de 

possíveis trabalhadores atuaram como um chamariz e atraía candidatos a diretor do 

aldeamento, apesar do Diretório Pombalino ter sido legalmente suprimido por Carta Régia de 

13/05/1797. (Acioly, I. e Amaral, B., op. cit.) Da mesma forma, eram constantes os conflitos 

relacionados à disputa do corte de madeira e ao uso do trabalho indígena entre madeireiros, 

diretores e a Câmara de Ilhéus, sendo o caso mais notório o que envolveu o dinamarquês 

Martinho Sellman e seu sócio português, Luís Antônio de Souza Lisboa em 1853 (Silva, 

1853). 

Naquele momento, a posição da Câmara de Ilhéus era a de manter o controle sobre o 

aldeamento, em benefício próprio, contrariando a posição dos indígenas e do Diretor Geral 

dos Índios que, desde 1851, afirmava ser desnecessário nomear diretor, pois os índios eram 

“domesticados”. Sua proposta era a de transformar as terras em lotes individuais para serem 

distribuídos entre os indígenas e colonos interessados (Madureira, 1851).  Na verdade, essa 

proposta não chegou a se concretizar até o fim do Século XIX e diretores continuaram a ser 

nomeados regularmente até aquela data.  

A violência do processo de exploração dos trabalhadores indígenas está expressa na 

redução drástica dos aldeados, pois, já em 1855, o Diretor Geral dos Índios informava que 

viviam na Vila de Olivença “200 índios civilizados” (Madureira, 1855). Podemos interpretar 

esse número reduzido de moradores como resultado da fuga ao controle dos diretores e 
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párocos e a busca das matas ou de fazendas de nacionais, onde podiam melhor negociar sua 

participação nas atividades produtivas.  

Outro momento que exigiu dos indígenas a formulação de uma estratégia de reação e 

negociação ocorreu quando do seu alistamento para lutar na Guerra do Paraguai. A tentativa 

infrutífera de obter voluntários entre a população de Ilhéus, deixando a Câmara Municipal em 

situação de inferioridade perante as demais, obrigou seus representantes a buscarem-nos em 

Olivença, onde, graças à ação do vigário, conseguiram, após muitas promessas, oito 

voluntários índios. Depois foi o juiz de direito que seguiu para o mesmo local procurando, já 

agora pela força, capturar mais alguns “voluntários”. Os índios fugiram para as matas, onde 

foram alcançados e receberam promessas das senhoras ricas de Ilhéus de ajudarem as famílias 

a educarem os filhos dos voluntários. Conseguiram mais seis voluntários, aos quais foram 

acrescidos outros “voluntários de pau e corda” obtidos por ações das milícias de Ilhéus na vila 

de Olivença. (Silva Campos, op. cit).  

Temos, também nesse caso, uma forma de apropriação do trabalho indígena que se 

caracteriza, não apenas pelo interesse em poupar componentes da sociedade dominante de 

participar de guerra, mas também pelo uso da etnia dominada para o exercício de atividades 

que não representavam vantagens econômicas para aqueles que as exerciam. O outro aspecto 

da questão que convém ressaltar é que não havia, na verdade, uma necessidade concreta do 

engajamento de qualquer segmento da população local. Porém, o fator prestígio e a busca de 

um espaço político no âmbito provincial determinaram, basicamente, a imposição do 

“voluntariado” aos índios de Olivença e seu envio para a guerra do Paraguai, explicando-se o 

ato também pelo seu aspecto político. 

A transformação da Vila de Olivença em distrito de Ilhéus, em 1912, trouxe novos 

desafios. Subordinado à política da cidade, o distrito se transformou num espaço para onde 

foram transferidas as disputas e conflitos, resultando num quadro local de insegurança 

política e de instabilidade social. O primeiro aguçamento de relações ocorreu em 1883, 

quando o intendente de Olivença foi preso por ter votado contra a chapa oficial nas eleições 

federais. Segundo o autor da prisão, o delegado regional de Ilhéus, a razão de tal decisão foi o 

hábito de o intendente expulsar sistematicamente de Olivença seus desafetos. O resultado foi 

violenta arruaça e quebra-quebra no local até a liberação do intendente e a supressão do 

distrito de paz de Olivença. (Paraiso, 1989). 

As eleições de 1903 resultaram em conflito mais grave, pois dois candidatos 

declararma-se vencedores. A disputa resultou em luta armada entre os seguidores dos dois e 

na morte de um dos candidatos e de oito de seus eleitores que estavam refugiados na igreja 
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matriz de Olivença. Os responsáveis pelas mortes foram presos e imediatamente liberados em 

virtude de um habeas corpus expedido pelo juiz de direito e, quando julgados, foram 

inocentados por duas vezes consecutivas (Marcis, op.cit).  

A partir desses eventos, a expansão da ocupação das terras do aldeamento pelos 

senhores de Ilhéus ampliou-se de forma significativa. A justificativa apresentada por uma 

“comissão de ilustres” no Jornal “O Comércio”, em 27/11/1922 era o fato de Olivença ser 

“uma localidade salubérrima, onde os miasmas paludosos  não logram alcançar aquele 

promontório, com  afamados ribeiros, a que o povo atribui milagrosas virtudes terapêuticas [ 

cercada]  por fertilíssimos e aparazíveis arredores, quase totalmente devolutos [ e 

apropriados]  à cultura do coqueiro, às chácaras de pomares e roças de legumes e cereais e, 

todos eles, à criação de qualquer espécie de gado” (apud Silva Campos, op.cit). 

A argumentação visava recolher fundos para a construção de uma ponte sobre o Rio 

Cururupe, o que permitiria aos doentes e aos demais interessados de Ilhéus e seus arredores 

só em casos extremos de doenças graves terem de migrar para outros locais por que “disporão 

de um sanatório ideal ali perto, a três léguas, sem se privarem completamente de gestão de 

seus negócios e da presença de amigos e parentes” (Silva Campos, op.cit). 

A construção da ponte teve reflexos graves sobre os índios de Olivença. As terras às 

margens do mar e a faixa subseqüente foram imediatamente transformadas em chácaras. O 

núcleo central do povoamento, que tinha a forma tradicional dos aldeamentos jesuíticos, foi 

apropriado pelos veranistas e transformado em área residencial dos novos senhores. A 

população indígena recuou mais para o interior, criando um novo núcleo habitacional - o de 

Sapucaeira -, com casas de taipa distantes do litoral, embora um pequeno núcleo persistisse 

nas proximidades do centro da antiga vila. Os reflexos das acirradas disputas pelo domínio da 

Intendência de Ilhéus se refletiam sobre a pacata localidade, pois ali se refugiavam os 

envolvidos nas questões políticas, provocando arruaças e mal-estar à pequena comunidade 

indígena. As batidas policiais levavam a insegurança aos “caboclos”, que inúmeras vezes 

viam suas residências invadidas e até mesmo suas roças destruídas. (Paraiso, op. cit, 1989). 

Apesar de todos os percalços, ressalte-se que os grupos indígenas ali aldeados desde 

o Século XVII viam o permanecer na área que lhes fora destinada em 1700 como um direito e 

uma estratégia para garantirem sua sobrevivência e reprodução física e social.  
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2 – A revolta dos caboclos e Marcelino 

 

A reação ao incremento da invasão se iniciou em 1929, sob o comando de Marcelino 

Alves. Argumentando a necessidade de recuperarem as terras perdidas e de expulsarem os 

novos ocupantes da área da antiga aldeia, ele e seus aliados concentraram seus esforços 

iniciais na região da ponte sobre o rio Cururupe. Buscavam estrangular o tráfego, 

impossibilitando o acesso fácil a Olivença. A punição foi imediata e, em novembro, uma 

caravana de praças de polícia e de inspetores de quarteirão deslocou-se para a região, 

iniciando a repressão aos revoltosos. A desigualdade de forças e a diferença na qualidade dos 

armamentos disponíveis culminaram na derrota dessa primeira tentativa de retomada das 

terras e na prisão de Marcelino e seus seguidores.  

Marcelino, naquele momento, já era uma figura polêmica.  Ele e seus seguidores 

diziam-se descendentes da tribo Tupá.  Ele já fora acusado da prática de alguns crimes: em 

1921 de ter assassinado Jacintho Gomes e, em 1929, de ter morto sua companheira, 

acusando-a de adultério e ferido os quatro filhos dela. Também era acusado de ter deflorado 

várias moças. (Processo nº 356 do TSN, 1936) 

Apesar dessas acusações nunca terem sido apuradas ou comprovadas, Marcelino 

passou a ser referido na imprensa como “famigerado criminoso”, “Lampião Mirim” ou, ainda, 

“o homem que se fez bugre”, o que sugere a possibilidade do caboclo já incomodar com suas 

posturas contestatórias e capacidade de organizar o movimento reivindicatório dos índios de 

Olivença. Quanto à sugestão do mesmo não mais ser índio, remete-nos às idéias do Século 

XIX, quando o fato dos indígenas aprenderem a ler e conviverem com os nacionais,como era 

o caso, fazia com que fossem considerados como “misturados aos nacionais” e não mais com 

o que se definia como “índios puros”. Além do mais, Marcelino era eleitor, dominava os 

códigos da sociedade brasileira e vivera e trabalhara em Ilhéus. Portanto, na concepção dos 

ilheenses e das autoridades, ele era “um malandro explorador da ingenuidade dos pacatos e 

genuínos descendentes de caboclos que vivem na zona de Olivença” (Processo nº 356 do 

TSN, 1936). Levado a júri em outubro de 1931, apesar do clamor popular que exigia a 

condenação do réu, foi absolvido. Portanto, após breve prisão, ele e seus seguidores foram 

soltos e retornaram a Olivença e persistiram no projeto de reverter a situação vivida na antiga 

aldeia (Silva Campos, op. cit.) 

Porém, as dificuldades de atuação agora eram maiores devido ao medo de novas 

prisões e de repressões violentas que havia se instalado entre os índios de Olivença. Além 

disso, a vigilância sobre seus movimentos havia redobrado, dificultando-lhe a ação. Em 1935 
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foi regularizada uma linha de transporte entre Ilhéus e Olivença, usando-se caminhões como 

veículos, o que facilitava o acesso de um número cada vez maior de visitantes ao local. 

Conseqüentemente, o avanço sobre os espaços ainda livres se processava rapidamente. 

Exatamente nesse momento houve uma confluência de interesses entre a célula do Partido 

Comunista do Brasil de Ilhéus e os projetos de Marcelino.  

A região do cacau era um espaço propício, na percepção dos membros do partido, 

para a promoção da revolução armada entre os camponeses e índios, considerados lídimos 

representantes do proletariado oprimido por uma estrutura social e econômica excludente e 

plena de contradições. Era o momento da retomada da expansão da lavoura cacaueira e de 

novo surto de concentração das propriedades, após a crise de 1929. Os “caxixes” 1 se 

acentuavam, criando uma massa de camponeses, e de pequenos proprietários insatisfeitos e de 

contratados temporários revoltados pelo descumprimento dos termos de seus acordos. 

Potencialmente, imaginavam que contariam ainda com o apoio dos inúmeros imigrantes 

refugiados da seca oriundos do norte do estado, de Sergipe e de Alagoas que para ali se 

deslocaram em busca do El Dorado e que não puderam realizar o seu sonho de virem se 

tornar proprietários de terras e produtores do cacau. A estrutura jurídica, controlada por 

coronéis e seus aliados, não lhes permitia sequer manter as pequenas posses que por acaso 

haviam conseguido ocupar. (Lins, op. cit., Paraiso, 1989) 

A decisão por esse viés de atuação - camponeses e índios - na promoção da 

revolução do proletariado não fora tranqüila no interior do partido. Segundo Lins, (op. cit.) 

em 1934, o partido deliberou por mobilizar operários, camponeses e marinheiros, criar um 

programa para promover a autodeterminação do Nordeste e de politizar o movimento dos 

cangaceiros, orientando-o para a promoção da revolução no campo.  

Marcelino, sua atuação, seu perfil e o fato de já ser denominado “cangaceiro mirim” 

era um personagem que se encaixava perfeitamente nos projetos do partido em Ilhéus. Para o 

caboclo, a aliança com o partido e com pessoas que considerava ilustres e importantes daria 

ao movimento rebelde uma dimensão qualitativa e quantitativa nunca pensada. Era a grande 

possibilidade de alcançar o sucesso no seu empreendimento.  

Nesse contexto de conflitos, qual o grau de responsabilidade do PCB regional e qual 

a participação de Marcelino Alves e seus três companheiros na Revolta Comunista do PI 

Caramuru-Paraguaçu ?  

                                                 
1
  Caxixe, expressão regional de apropriação de terras de propriedade ou em posse de pequenos 

agricultores pelas camadas dominantes com o apoio dos cartórios e das Delegacias de Terra.  
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O PCB iniciara as atividades locais tendo como figura central Nelson Schaun, um 

dos responsáveis pelo incremento das atividades do partido a partir de 1934 e pela opção dos 

pólos de atuação: a luta antiintegralista e a organização dos assalariados rurais e camponeses. 

(Lins, op.cit.) A busca por líderes que pudessem viabilizar a revolução no campo não se 

restringiu a Marcelino. No distrito de Pirangy (atual Município de Itajuípe) o escolhido foi 

um trabalhador rural migrado de Sergipe. Ali também os fazendeiros se organizaram e 

usaram o poder municipal para conter a movimentação dos trabalhadores organizados em 

sindicato. No caso dos índios, o PCB considerava ser seu dever libertá-los da opressão em 

que viviam e “deveriam se organizar para lutar pela constituição de governos próprios, 

separados dos governos federal e estaduais: “caminho pelo qual vós podereis desenvolver 

como nacionalidades com território, governo, costumes, religião, língua e cultura próprios”. 

A escolha unânime recaiu em Marcelino Alves (Lins, op. cit). 

 Horácio Pessoa de Albuquerque foi o encarregado de procurar Marcelino e 

convencê-lo de que a aliança com o partido era o único caminho viável para conseguir reaver 

a terra do antigo aldeamento. Após obter a concordância dos demais indígenas, Marcelino 

recebeu em Olivença a visita de um dos diretores do Partido com o qual organizou três 

reuniões com os índios do distrito, quando teria pregado a necessidade de organizar a luta 

armada para “botar pra fora de Olivença os grandes de lá que lhes tinha tomado as suas terras 

e haveres (...) os quaes, sem ser por intermédio de engenheiro, iam por conta própria 

invadindo as terras dos caboclos, tomando-as e botando-os para fora, perseguindo-os e 

escurraçando-os”. Após a insurreição “(...) dividiria com os companheiros, voltando todos a 

ocuparem as suas terras e haveres.” (Processo nº 356, apud Lins, op. cit.) Numa das reuniões, 

obtiveram mais de cem assinaturas de possíveis aliados.  

Em reuniões com Schaun em Ilhéus, Marcelino solicitou armamento, alegando que 

seus homens só possuíam espingardas de caça. Foi-lhe prometida a compra do equipamento 

no Rio de Janeiro e o auxílio de tropas do partido vindas do Rio de Janeiro, do norte do país e 

da Europa. Era a concretização do sonho do caboclo: armas e parceiros capazes de tornar 

realidade seu projeto.  

Em janeiro de 1936, Marcelino conseguiu mobilizar seus seguidores e voltar à ação 

em Olivença. Foi acusado de atacar a sede do distrito para afastar possíveis votantes na 

movimentada eleição municipal de Ilhéus que acontecia então (Paraiso, 1989). O projeto 

seria, ainda, o de queimar casas e matar os “grandes” da localidade. Porém, a notícia vazou e 

o subdelegado de Ilhéus enviou tropa, composta por policiais e por populares armados pelo 

delegado, para reprimir a revolta. (Processo nº 356). Alguns dos participantes foram presos e 
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Marcelino fugiu com um pequeno grupo para Una, município vizinho. (Processo nº 223). 

Logo em seguida foi aberto inquérito pela Polícia Militar do Estado para investigar suas 

atividades, já classificadas como subversivas. 

Ainda naquele ano, logo após retornar a Barro Branco, onde, juntamente com sua 

família, ocupava glebas de terra e possuía plantações de piaçava, Marcelino e dez famílias 

foram expulsas por um vizinho que demarcara e as registrara como de sua propriedade. Após 

o fracasso da tentativa de reaver as terras por via judicial, o caboclo, no que chamou de “ato 

de desespero” (Processo nº 356), “ele e outros quatro homens também expulsos da terra - 

Fulgêncio Almeida, que tinha apenas quinze anos por isso foi apelidado de “Caboclinho”, 

Marcionillio Brás, Pedro Pinto e Marcos Leite -, ateou fogo na casa de José Lemos e logo 

depois fugiu e se escondeu na mata”. (Lins, op. cit.).  Mantiveram conflitos em Maroin, 

Macuco, na Serra do Padeiro, nas Serras de Itaraca e das Trempes, em Coqueiros, a duas 

léguas de Olivença (Paraiso, 1989, op. cit.), quando um dos homens de confiança de 

Marcelino foi preso e confessou sua vinculação com o PCB.  

Ante as dificuldades de Marcelino atuar em Olivença, a existência de grande massa 

de posseiros e o fato de alguns comunistas foragidos, após o fracasso da Intentona Comunista 

terem buscado refúgio numa área indígena, vetada à ação da polícia estadual, o partido optou 

por capacitar o caboclo e enviá-lo para o PI Caramuru-Paraguaçu para preparar a revolução a 

partir dali. A proposta foi aceita pelos caboclos por temerem a prisão em Olivença e por lhes 

terem prometido que poderia “pedir auxilio perante os poderes públicos (...) que pelo menos 

os apresentasse a quem de direito, a quem ele (...) pudesse expor a sua situação (...) reclamar 

seus direitos.” (Processo nº 356)  

A situação no PI era de intranqüilidade desde sua criação pelo governo da Bahia em 

1926. Os pecuaristas e plantadores de cacau não viam com bons olhos uma Reserva florestal 

e para índios na região. Os questionamentos sobre sua existência eram constantes, assim 

como as invasões de áreas da Reserva, apesar de demarcada. O PI era dividido em duas áreas: 

o Caramuru destindo aos índios descidos das matas e o Paraguaçu, aos indígenas que viviam 

na área do Rio Pardo e que haviam sido aldeados no Século XIX, e a pequenos arrendatários 

que deveriam ensinar novas técnicas agrícolas aos indígenas. (Paraiso, 1976).  

A movimentação dos grandes proprietários de terras, autoridades municipais e 

estaduais e de deputados em 1936 era a de reivindicar a extinção da Reserva. 2 Eram comuns 

                                                 
2  O grupo de proprietários que reivindicavam a extinção do aldeamento recebia apoio direto dos 
Deputados Antonio Cordeiro de Miranda, Manuel Novaes, do Delegado Cap. Salomão Rhen, Nuno Tavares, do 
auxiliar da Delegacia de Terras de Ilhéus, Abdon Motta, do  Dr Augusto Santos Souza, alto funcionário da 
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as acusações por parte dos índios, posseiros e administradores do SPI à ação da polícia e dos 

fazendeiros e de proprietários de terras vizinhas aos moradores do PI de serem comunistas e 

estarem organizando uma grande revolta para desestabilizar o status quo.  

A vinculação inicial da administração do PI com o PCB foi associada á 

administração de Silo Meireles (1930-1934), irmão do Capitão Silo Meireles, membro da 

direção nacional do PCB e ligado a Luiz Carlos Prestes. (Lins, op. cit; Paraiso, 1976, op. cit.). 

Alguns refugiados comunistas ali estavam refugiados: José Martins da Silva, que atuara em 

Olivença, Gildath Amorim, conhecido por Antonio Bigode Branco, e Samuel Genez. 

Aproveitando-se dessa vinculação e da presença desses foragidos, os interessados na 

extinção da Reserva, combinaram com o Delegado de Terras e outros fazendeiros para 

mandarem alguns engenheiros, acompanhados de homens armados, medirem terras na área da 

Reserva. Preocupado com a nova invasão, Telésforo Martins Fontes, chefe do PI, buscou 

apoio junto ao Delegado Especial de Ordem Política e Social do Sul do Estado, o Capitão 

Salomão Rhen, ao Deputado Estadual Cordeiro de Miranda e ao Prefeito de Itabuna, 

Claudionor Alpoim. Rehn, genro de um grande cacauicultor interessado nas terras da 

Reserva, não enviou tropa de apoio, mas forneceu vinte rifles e munição. (Processo nº 223). 

Foi com essas armas que Telésforo Fontes municiou arrendatários, índios e o grupo de 

Marcelino para prender um dos engenheiros que atuavam na demarcação, seus vinte 

acompanhantes, os instrumentos de trabalho e armas pertencentes à Delegacia de Polícia de 

Vitória da Conquista. (Processo nº 356). 

Estava montado pelos fazendeiros e pelas autoridades estaduais e municipais o 

cenário para a repressão aos resistentes e a redução das terras da Reserva, enfim, um “caxixe” 

de grandes dimensões, envolvendo terras da União destinadas a índios.3 Enquanto Fontes 

tentava defender o patrimônio indígena e aguardava a tropa de apoio a ser enviada pelo 

Tenente Heron Oliveira, enviado pelo Exército para avaliar a situação, (Processo nº 223), a 

tensão interna aumentava.  (Almeida, 1936).  Particularmente quando o delegado enviou tropa 

para prender Fontes, Antônio Bigode Branco e os caboclos de Olivença sob a alegação de que 

estariam usando as armas para fins subversivos. A tropa comandada por 2º Tenente Rádio 

Telegrafista foi aprisionada. Segundo uma versão, Fontes os teria recebido com um grupo 

armado (Azevedo, 1936), noutra o administrador teria convidado o tenente a parlamentar na 

                                                                                                                                                         
Secretária de Agricultura e do Secretário de Estado Gileno Amado. Eles comunicaram pessoalmente a Fontes 
que o governo do estado estava negociando a redução da Reserva junto ao Ministério da Guerra.  
3  A redução da área ocorreu em 1937 e, apesar dessa medida, as terras foram novamente invadidas e 
questionadas, não havendo até hoje solução do problema, pois a ação de anulação dos títulos emitidos pelo 
Estado da Bahia, em 1978, encontra-se há dezessete anos no Supremo Tribunal Federal e ainda não foi 
definitivamente julgada.  
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sede do PI, quando o aprisionou, obrigando a tropa a se render (Pedra, 1976) e outra de que 

Fontes e sua tropa reagiram ao posicionamento de ataque da tropa ao chegarem à sede do PI.  

Ao retornar a Itabuna, o tenente afirmou que encontrara pessoas armadas, oficiais do 

Exército refugiados e trincheiras sendo construídas. Enfim, o início da revolta comunista no 

sul da Bahia. Tendo sido comunicada do fato, o Secretário de Segurança Publica da Bahia 

autorizou o deslocamento de tropas de Itambé, Vitória da Conquista, Canavieiras, Ilhéus e 

Salvador. O ataque ao PI envolveu grande massa de militares, trabalhadores de fazendas 

armados por seus patrões, num total de mil e duzentos homens, contra os sessenta e três 

combatentes de  Fontes. A tomada da sede do PI ocorreu sem o disparo de um único tiro, pois 

ali só estava um velho cozinheiro.  

Dentre as condições impostas pela tropa governamental para a rendição, destacamos 

a que exigia a “entrega imediata a polícia deste município do criminoso Caboclo Marcellino e 

demais componentes do seu grupo responsáveis por incêndios roubos e assassínios ocorridos 

no distrito de Olivença” (Estado da Bahia, 1936, op. cit.) Mas eles já não mais se 

encontravam na área do PI, pois haviam optado por retornar a Olivença, apesar dos apelos de 

Fontes para que permanecessem para ajudarem a defender a Reserva e a oferta de lotes no 

Ribeirão da Fartura, a posse das armas que detinham e a possibilidade de apresentarem suas 

exigências às autoridades federais. Desiludidos, os caboclos retornaram a sua aldeia para 

continuarem sua luta nos moldes anteriores, entrando em conflito com a PM na Serra do 

Padeiro, o que fez com o grupo se dividisse quanto ao encaminhamento das lutas futuras. 

Dois membros do grupo optaram por se entregar e denunciar Marcelino e Fontes como 

comunistas e incentivadores de um levante armado.  Refugiado em Macuco, Marcelino e os 

dois companheiros restantes teriam aceitado entregarem-se na Delegacia de Itabuna. (Lins, 

op. cit.; Paraiso, 1976, op.cit.) 

Essas denúncias selarem o destino das lutas de Marcelino e das terras do PI 

Caramuru-Paraguaçu. O caboclo e seu grupo foram indiciados como comunistas, juntamente 

com mais trinta e dois não índios. O Tribunal de Segurança Nacional expediu mandato de 

prisão para todos em março de 1937. Como Marcelino já estava preso, foi enviado com 

outros acusados para o Rio de Janeiro, onde foi ouvido e condenado (Processo nº 171), sendo 

logo depois libertado por não ter culpa formalizada e retornado a Ilhéus. O subdelegado de 

Pontal aconselhou-o a não permanecer na região se quisesse manter-se vivo. A partir de 

então, não há mais informações sobre o Caboclo. 

Se era uma figura polêmica em vida, continua a sê-lo nos dias de hoje. Eleito como 

um dos símbolos de luta e reverenciado anualmente na Peregrinação dos Mártires do 
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Cururupe por um segmento dos Tupinambás de Olivença, é rejeitado por outro segmento que 

o considera como uma ameaça até os dias de hoje. O fato é que, passados setenta e três anos 

após o encerramento de sua luta, só agora está sendo publicado o relatório de demarcação da 

antiga aldeia de Nossa Senhora da Escada em Olivença.  
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Possíveis representações de um conflito: Machado de Assis e a Guerra do Paraguai 
(1865-1870).                         

                                                           Tiago Gomes de Araújo* 

 
Resumo: O artigo intitulado “As possíveis representações de um conflito: Machado de Assis 
e a Guerra do Paraguai (1865-1870)” indica alguns encaminhamentos analíticos para o 
conflito platino; que envolveu diretamente o Brasil, a Argentina e o Uruguai contra o 
Paraguai. A literatura machadiana (romance e contos) expõe figuras literárias que representam 
aspectos que divergem do projeto político imperial com relação à guerra. Enquanto o governo 
oitocentista brasileiro elaborou símbolos dedicados à exaltação patriótica, os personagens 
machadianos alistam-se para a luta por motivos que se afastavam das intenções oficiais. 
 
Palavras-chave: 1) Guerra do Paraguai; 2) Machado de Assis; 3) representação social 

 
Abstract: The following text, entitled “The possible social representations of a conflict: 
Machado de Assis and the Paraguay War (1865-1870)”, wants to find some analytic  ways in 
interpreting this conflict; the Paraguay War involved, in a direct way, Brazil, Argentina, 
Uruguay and Paraguay. The work of the Brazilian writer Machado de Assis (novels and tales) 
shows some characters which represents some historic aspects that are not part of the political 
of the Brazilian Imperial Government for the war. Since Nix’s Brazilian government has 
created a serie of symbols dedicated for the patriotic effort of war, the Machado de Assis’s 
characters are in the war for reasons which are not the official ones. 
 
Keywords: a) Paraguay War; b) Machado de Assis; c) social representations.  
 

A intenção deste artigo é apresentar algumas possibilidades de interpretação da 

Guerra do Paraguai, conflito que envolveu Brasil, Argentina e Uruguai contra o Paraguai 

entre 1865 e 1870, elegendo dois eixos reflexivos: o primeiro é o uso do conceito de 

representação social como norte para a análise das experiências vivenciadas no passado. O 

segundo, pretende apresentar a literatura machadiana como fonte de pesquisa para o estudo 

histórico do conflito platino, uma vez que em alguns de seus escritos (romance e contos) 

Machado de Assis questiona a necessidade do embate entre Brasil e Paraguai. 

Nosso interesse reforça-se em torno do entendimento que as fontes literárias 

utilizadas por historiadores podem ser tratadas como representações sociais de uma época. Ao 

elaborar sua narrativa literária, o escritor revela apreensões do momento/acontecimento 

vivido, convertendo sua literatura em fonte que gera sentidos (representações) e que nos 

auxilia na interpretação das relações sociais construídas nos instantes passados. 

A pretensão deste exercício analítico deve considerar duas linhas interpretativas 

relacionadas aos escritos de Machado de Assis que elegem a Guerra do Paraguai enquanto 
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tema, e as possíveis representações que resultam das observações realizadas pelo Bruxo do 

Cosme Velho enquanto indivíduo norteado por sua própria época. 

A primeira linha interpretativa procura ressaltar a importância da literatura enquanto 

fonte histórica. O segundo espaço aberto para o entendimento do tema aqui proposto reforça a 

idéia que o conceito de representação molda-se enquanto sistema de classificação e 

percepção, mas também como matriz das práticas sociais, colaborando para gerar evidências 

de sentidos e de atributos que porventura possam compor o mundo social (CHARTIER, 

2002). 

Dentre os escritos machadianos que abordam os embates entre Brasil e Paraguai 

(1865-1870) selecionamos o romance Iaiá Garcia (MACHADO DE ASSIS, 1997), publicado 

em 1878, e três contos disponibilizados ao público leitor em momentos distintos, são eles: 

Troca de Datas (COUTINHO, 1986: 934-942), Uma Noite (COUTINHO, 1986: 1097-1102 ) 

e Um capitão de voluntários (COUTINHO, 1986: 685-694). 

Nestes escritos, Machado de Assis elaborou figuras e personagens literárias que 

acabaram por preconizar atitudes diferenciadas com relação ao alistamento de voluntários 

dispostos a jogarem suas sortes nos campos de batalha paraguaios, na defesa “honrosa” da 

nação brasileira que se encontrava com o “orgulho” perdido diante do “ultraje” paraguaio. 

Estes personagens vinculam, necessariamente, suas idas ao front a questões de 

cunho pessoal, seja um amor não correspondido, uma dívida financeira contraída, o desejo 

ardente de novas emoções ou até mesmo em busca da cura de um coração traído. Esta 

caricatura social incita uma fértil discussão sobre o caráter da eficácia política do 

alistamento/recrutamento de indivíduos para a Guerra do Paraguai. 

Machado de Assis, enquanto literato, não deve ser deslocado do quadro social 

brasileiro do século XIX, mesmo porque, transformou reações e sentimentos mundanos em 

figuras capazes de abstrair a realidade que o cercava. Não deve ser gratuita, portanto, a 

criação de alegorias literárias que indagaram ou até mesmo utilizaram a guerra como espaço 

de fuga/tratamento de suas próprias crises, questionando assim, o suposto teor ufanista do 

conflito. 

Nesta medida, estamos operando com a multifacetada fronteira entre história e 

literatura, campo extremamente fértil onde se entrecruzam o fazer histórico e o discurso 

literário, espaço de fornecimento de pontos de vista carregados de sentidos, contribuindo para 

um melhor entendimento do cenário histórico. 

Nossas reflexões sobre as relações entre a história e a literatura consideram os textos 

literários como fatos históricos e, ao mesmo tempo, representações da própria história. Assim, 
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não é possível aludir aos textos literários sem levar em conta o contexto histórico em que eles 

se encaixam e a partir do qual ganham significados. 

Se o texto histórico tenta produzir uma versão convincente e próxima o mais possível 

do acontecido, o texto literário não deixa de levar em conta essa aproximação. Embora a 

trama seja, em si, criação absoluta do autor, ela busca atingir este efeito de apresentar uma 

versão também plausível e coesa (PESAVENTO, 1999). 

 Este debate torna-se pertinente na medida em que estamos trabalhando diretamente 

com dois patamares discursivos. Sendo assim, acreditamos que história e literatura são duas 

versões de uma série de eventos que podem ser imaginados, não havendo razão para o 

historiador invocar para si a autoridade de oferecer a explicação verdadeira do que aconteceu. 

Mesmo porque, o tempo se torna humano na articulação com um modo narrativo, onde relato 

parece alcançar sua plena significação, tornando-se assim uma condição da própria existência 

temporal humana (LIMA, 1998). 

Para Benedito Nunes (NUNES, 1988), por exemplo, os fatos históricos são 

recompostos com base no testemunho documental, datados e distintos qualitativamente como 

fatos humanos, evidenciando as ações uma vez transcorridas e articuladas em forma narrativa.  

Enquanto historiadores não podemos desconsiderar a especificidade de nossa prática 

(CERTEAU, 2006) e muito menos menosprezar a importância do discurso literário 

simplesmente em nome de um viés pretensamente científico. Um encaminhamento razoável 

seria a utilização das duas formas entrelaçadas (feitas as ressalvas e as cautelas), construindo 

uma interpretação acerca da realidade social que abarque múltiplos modos de pensar e agir. 

Nossa preocupação se faz a partir do entendimento que a literatura deve ser encarada 

com rica fonte de emoldurações simbólicas e de construtos representacionais, elementos que 

sem dúvida colaboram para o desvendamento das experiências vividas no passado. 

Neste instante, apresentaremos os escritos machadianos (romance e contos) como 

possibilidades interpretativas do conflito platino, compreendendo que a narrativa analisada a 

seguir apresenta as apreensões que um indivíduo gera de sua própria época, criando 

representações que incitam entendimentos históricos.  

No romance Iaiá Garcia (MACHADO DE ASSIS, 1997), publicado primeiramente 

em 1878, Machado já sinaliza algumas características satíricas que irão marcar seu estilo 

posterior. O autor deixa transparecer, nessa narrativa um desencanto com os mecanismos 

políticos contemporâneos, olhando mais do que nunca com perspicácia e implacabilidade o 

mundo que o cercava (SCHWARZ, 2000). 
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A narrativa de Iaiá Garcia foca-se principalmente na preocupação de Valéria (mãe de 

Jorge), em separar seu filho de um amor infrutífero, ilustrado na figura de Estela (uma 

agregada da família, portanto, união considerada um passo em falso). Valéria clama pelo 

socorro do Sr. Luís Garcia para a solução de tão grave incidente, pois o mesmo, era grande 

amigo do ex-marido de Valéria e, por isso gozava de excelente trânsito na família, sendo o 

grande indicado para convencer Jorge do caráter malfadado de seu amor. Valéria encontra um 

eficaz subterfúgio para malograr os sentimentos de seu filho, irá mandá-lo, então, ao Paraguai, 

lugar onde se exalta o patriotismo e luta-se pelos negócios do país. Mas, como sabemos, o 

motivo é outro e bem mais urgente que a nação brasileira. Luís Garcia teme que Jorge 

desperdice sua juventude nos campos de batalha paraguaios, colocando fim a uma promissora 

carreira jurídica.  

Machado de Assis, por meio de seus personagens, fornece representações da guerra 

do Paraguai que divergem da política imperial brasileira deste momento. Ou seja, o conflito 

deveria ser utilizado como espaço para a construção/fortalecimento da identidade nacional 

brasileira, criando imagens e símbolos que pudessem agregar os brasileiros de todas as 

províncias em nome de uma causa única e coesa, mantendo a unidade do Império baseada na 

Monarquia enquanto sistema e na figura do imperador como representante máximo da nação. 

Para Chartier (CHARTIER, 2002) a representação pode ser vista como a exibição de 

uma presença, a apresentação pública de uma coisa ou pessoa, instrumento que proporciona 

a elaboração de evidências que podem estar ausentes ou mesmo até mesmo intencionalmente 

ocultas. O historiador ao selecionar o conceito de representação, enquanto lente analítica, 

deve considerar os construtos representacionais como símbolos subjetivos de uma sociedade, 

fator que nos instiga ao desvendamento que conduziu a elaboração de determinadas maneiras 

e formas de se ler o mundo enquanto representação . 

Neste sentido, a literatura machadiana exibe uma presença ao apresentar personagens 

que vão ao campo de batalha por motivos que são primordialmente pessoais, mas também 

indicam uma ausência, pois se nos remetermos ao cenário político e oficial da época o 

alistamento para o conflito só ocorria se vinculado a pretextos patrióticos. 

Apesar de Luís Garcia não ter obtido resposta da viúva Valéria, Jorge irá clamar por 

seu auxílio junto a sua mãe, para que a mesma possa desistir em indicar seu nome como 

voluntário de guerra. Neste momento, Jorge finalmente revela o “real” motivo pelo qual sua 

progenitora insiste constantemente em seu alistamento: “o senhor é amigo velho de nossa 

casa, disse ele, posso confiar-lhe tudo. Mamãe quer mandar-me para a guerra, porque não 

pode impedir os movimentos de meu coração” (MACHADO DE ASSIS, 1997: 17) 
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Os esforços de Jorge em fazer sua mãe desistir desta idéia não foram eficazes. Este 

personagem, no entanto, procurará utilizar sua ida ao Paraguai a seu próprio favor, como 

elemento de vingança contra a mãe, pois se morrer em batalha sua mãe sentirá remorsos em 

ter insistido na ida do filho à guerra.  

Jorge acredita que tomando drástica atitude, conquistará definitivamente o amor de 

Estela, dando-lhe a mais cabal prova de seu sentimento. Luís Garcia, no entanto, acha que o 

alistamento deve ser motivado por questões necessariamente de cunho patriótico: “não se atire 

de cabeça para baixo numa aventura sem fundo. Ir para a guerra é muito nobre, mas há de ser 

levado de outros sentimentos. Um desastre por motivo de namoro, não é o Porto Alegre nem o 

Polidoro, é um padre que lhe deve pôr termo” (MACHADO DE ASSIS, 1997: 17). 

O decreto imperial n° 3371, de 7 de janeiro de 1865, invocando todas as províncias 

brasileiras a fornecerem contingente bélico auxiliou significativamente na constituição de um 

quadro humano de reserva para o conflito. Assim, Os “Voluntários da Pátria” e a Guarda 

Nacional concorreram com mais de cem Corpos de Infantaria e Cavalaria, orçando cerca de 

75% do efetivo das armas brasileiras,  lutando em sua maioria em batalhões de infantaria 

(DUARTE, 1981).  

Para contrastar com a política imperial, observamos no romance machadiano, o 

vínculo do alistamento de Jorge a um pretexto individual, que acaba ironicamente por 

redundar numa ação patriótica e quando ele lha recusou, recorreu à Guerra do Paraguai: 

“assim foi que de um incidente, comparativamente mínimo, resultara aquele desfecho grave, e 

de um caso doméstico saíra uma ação patriótica” (MACHADO DE ASSIS, 1997:33).  

No diálogo de despedida com Estela antes de sua viagem para o front, o voluntário 

Jorge deixa explícita, uma vez mais, a causa primeira que o levara à guerra, esperando a 

reciprocidade e a cumplicidade de sua amante: “não é o patriotismo que me leva, é o amor 

que lhe tenho, amor grande e sincero, que ninguém poderá arrancar-me do coração. Se 

morrer, a senhora será o meu último pensamento; se viver, não quero outra glória que não seja 

a de me sentir amado (MACHADO DE ASSIS, 1997: 35).  

Machado de Assis representa a guerra como ambiente de tratamento para as questões 

pessoais, e, ironicamente transforma seu personagem em modelo patriótico a ser seguido, 

questionando por meio de sua literatura a eficácia do evento guerra enquanto instante 

obrigatório e essencial de construção de comportamentos identitários, que pudessem 

proporcionar a elaboração de idéias de nação baseadas na unidade e na coesão sociais. 

Com a análise de algumas passagens de Iaiá Garcia que se mostraram significativas 

para nosso estudo, procuramos enaltecer aspectos importantes para a compreensão do evento 
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Guerra do Paraguai, bem como reforçar a idéia das motivações circunstanciais que levaram 

alguns personagens machadianos para o front, pessoas que procuram uma saída eficiente para 

seus problemas de cunho privado. Na medida em que a literatura se baseia na realidade 

apresentada para moldar seu esquema narrativo, acreditamos também que Machado pode ter 

personificado em suas criações, alguns casos onde o patriotismo foi utilizado como 

subterfúgio para a solução de emaranhados pessoais e por isso de difícil e complicada 

reversão. 

John Gledson, importante crítico inglês da obra machadiana, enxerga em Iaiá Garcia 

três correntes distintas de argumentação: (a) não observa elementos concretos na obra de 

Machado que nos conduzam aos verdadeiros motivos de alguns alistamentos; (b) percebe em 

Iaiá Garcia, a idéia da guerra funciona como precipitador de mudanças, para pior, na 

sociedade brasileira; e (c) uma visão mais pessimista da guerra, considerada com uma 

necessidade do homem de lutar: “o irremediável conflito das cousas humanas” (GLEDSON, 

1999). 

Pelo caráter deste artigo, tendemos a discordar da primeira argumentação de John 

Gledson, que não vê elementos concretos na obra de Machado que nos conduzam aos 

verdadeiros motivos do alistamento, pois os trechos que exemplificamos aqui parecem 

clarificar a natureza circunstancial do alistamento. Os indivíduos foram e se utilizaram do 

front como espaço de solução de problemas motivados por questões circunstanciais e que não 

se originaram necessariamente a partir do desejo em defender o país numa guerra. 

Além de Iaiá Garcia, Machado de Assis representa a guerra enquanto momento de 

defesa/desenvolvimento de interesses estritamente pessoais em três contos, todos publicados 

após a guerra. O primeiro conto a tratar desta temática foi Troca de Datas, publicado em A 

Estação em maio/julho de 1883, onde o autor indica a decisão do indivíduo em abandonar sua 

mulher e se alistar par a guerra (os grifos são meus): 

A história de Troca de Datas refere-se a Eusébio, rapaz de temperamento “ardente”, 

apesar de casado e por questões de família com a bela e virtuosa Cirila. Para o personagem, 

infelizmente, ela não é apenas bela e virtuosa, mas também chata uma das muitas variações 

criadas por Machado sobre a mulher submissa, apática e caseira. Inevitavelmente, Eusébio a 

abandona pela “certa dama” referida no parágrafo anterior, a uruguaia Rosita: “chamava-se 

Rosita; e era oriental. Eusébio assinou com essa representante da república vizinha um tratado 

de perpétua aliança que durou dois meses” (COUTINHO, 1986: 936). 

Pouco depois, Eusébio vai à guerra e volta com Dolores, “um belo tipo de argentina”, 

com quem, depois de um período de amor violento, vive uma fase de brigas não menos 
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violentas. Depois de passar de uma mulher para outra, finalmente, com certa inevitabilidade 

irônica, volta para os braços da caseira Cirila, que o havia esperado com uma resignação 

estupidificada durante anos, e então se estabiliza num casamento feliz. 

O aparente assunto do conto é anunciado no título: Troca de Datas, o casamento era 

ideal, mas ocorreu com dezessete anos de antecedência (em 1862 e não em 1879, data do 

regresso de Eusébio). Nada podia ser mais nitidamente irônico, e Machado colocou a ironia 

na boca do “rude filósofo” tio João: “ao vê-los agora tão unidos confirmou dentro de si 

mesmo a observação que fizera uma vez, mas modificando-a por este modo: - Não eram as 

naturezas que eram opostas, as datas é que se não ajustavam". O marido de Cirila é este 

Eusébio dos quarenta, não o outro. Enquanto quisermos combinar datas contrárias, perdemos 

o tempo; mas o tempo andou e combinou tudo (COUTINHO, 1986: 942). 

Há várias indicações de que um dos objetivos do conto é precisamente explicar, 

senão recontar, a história da guerra. A mais evidente delas surge na segunda frase: 

“representante da república vizinha”, que se refere à uruguaia Rosita. O envolvimento do 

Brasil nos “negócios” do Uruguai foi um dos ensejos mais importantes da guerra, a metáfora 

(a uruguaia Rosita) pode ser assim compreendida: o Brasil, embora não tivesse interesses 

permanentes na região do rio da Prata, deixou-se envolver, por meio de intromissões por 

vezes desnecessárias, numa guerra em que não pareceu desempenhar nenhum papel legítimo.  

Ainda em relação à metáfora da “aliança”, podemos ver que isso leva, por sua vez, a 

união com a Argentina (representada por Dolores), mulher que na trama possui 

comportamento artificial e ao mesmo tempo tempestuoso. Devemos mencionar também um 

curioso aparte: um homem de negócios inglês, que não apareceu na história, até aqui, 

desaparecendo logo depois, comenta que os rumos da guerra são ditados por “sistemas”. 

Cremos que isso possa ser explicado, uma vez mais, como metáfora machadiana: os interesses 

comerciais dos ingleses mantêm-se a uma distância confortável, contentando-se em recolher 

os lucros. 

Eusébio é ferido durante a guerra, sendo obrigado a retornar ao Rio de Janeiro para 

tratar-se. Entretanto, impelido por outras questões de grande importância (as amantes), retorna 

do campo de batalha donde recebe várias condecorações, sendo elevado ao posto de major, 

objeto de glórias e aclamações em sua volta incólume à capital do Império.  

Em Troca de Datas há uma combinação de temas identificados também em as Iaiá 

Garcia: (a) uma crítica das razões não-patrióticas e puramente pessoais dos que vão à guerra 

e, (b) um juízo histórico sobre ela (crítica), embora se concentre menos  nas conseqüências 
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internas, do que nos motivos externos que o autor julgava caprichosos e imprudentes. Para 

Machado de Assis, os atos do país refletiam os da classe dominante. 

Com freqüência, Machado adota uma atitude simplesmente sarcástica em relação à 

guerra, em especial quanto aos que a experimentam à distância, felizes por se entregarem ao 

patriotismo circunstancial e de interesse. 

Troca de Datas, Uma Noite e Um Capitão de Voluntários aludem à guerra do 

Paraguai questionando os motivos sempre discutíveis pelos quais um “herói” se alista: “de um 

caso doméstico sai uma ação patriótica”. Dos contos analisados anteriormente, nenhum parece 

tão notável ou mesmo misterioso como Uma Noite (COUTINHO, 1986: 1097-1102) 

publicado pela primeira vez na Revista Brasileira em dezembro de 1895.   

A trama deste conto se passa no próprio cenário da guerra. Dois oficiais: Isidoro e 

Martinho estão conversando sobre as razões que os levaram a se alistar e Isidoro narra uma 

longa história sobre algo que, evidentemente, lhe incomoda a consciência. Refere-se ao seu 

“amor” (embora deixe bem claro que algumas das emoções que sente são mais físicas) por 

uma jovem viúva.  

Camila, que foi morar próxima a família de Isidoro, mulher que estava claramente 

apaixonada por Isidoro, mas temia casar-se com ele devido à sua inferioridade econômica. A 

mãe de Camila de tornaria uma “agregada incômoda” da família por não aceitar o romance do 

casal. Um dia, há um súbito alarme. Isidoro espera que a mãe incômoda tenha morrido, mas, 

para seu espanto, descobre que Camila ficou louca – mais exatamente teve um acesso – e 

quando chega junto dela, ela lhe morde a mão. Isidoro a deixa e então, quatro anos depois, 

volta a encontrá-la, exercendo a profissão de atriz. 

Após certa hesitação, Isidoro aceita o convite de ir aos aposentos de Camila depois 

de acompanhá-la até em casa. Ela parece não se lembrar do acesso que teve, mas ele a vê 

como uma “aleijada do espírito, uma convalescente da loucura”. Julga que esteja tentando 

seduzi-lo ou talvez recuperar o passado: “Quanto mais olhava para ela, mais sentia que era 

uma aleijada do espírito, uma convalescente da loucura. A minha repugnância crescia, a pena 

também; ela fitando-me os olhos que já não sabiam rir, segurou-me a mão com ambas as 

suas” (COUTINHO, 1986: 1102). 

Nesse ponto da narração Isidoro é morto por uma bala paraguaia perdida. Magalhães 

Júnior analisa esta última frase como indicadora de que Isidoro foi embora, levantando-se e 

saindo (MAGALHÃES JUNIOR, 1955). No entanto, existe uma diferença sutil em Machado 

da qual depende todo o sentido do conto.  
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Se Isidoro vai embora o que acontece em Uma Noite, que afligia sua consciência a 

ponto de fazê-lo se alistar?  O enredo da história é truncado demais para permitir ao leitor que 

se aperceba da vitória dos instintos de Isidoro e a possível sedução de Camila mesmo com 

resultados desastrosos. A forma concisa como Machado intitula este conto acaba por deixar o 

desenlace à própria imaginação do leitor. 

Em Uma Noite o caráter circunstancial do alistamento de voluntários de guerra é 

novamente reiterado, a fuga de um amor mal resolvido impulsiona as ações de Isidoro e o 

conduz aos campos de batalha paraguaios. Por meio desta construção narrativa, Machado 

indaga sobre o teor e a necessidade do conflito, observando-a também como ambiente de 

aquisição de melhorias estritamente pessoais para aqueles que iriam lutar pelo Brasil.  

O último dos três contos machadianos em que a guerra funciona como motivo da 

narrativa é: Um capitão de voluntários (COUTINHO, 1986: 685-694), publicado em 

Relíquias de Casa Velha (1906), onde o conflito não parece trazer consigo ricos sentidos 

alegóricos, mas representar um pretexto para que Emílio se aliste como voluntário, mostrando 

sua pretensa bravura, que se vê abalada pela traição amorosa de sua mulher, com quem vivia e 

estava casado há vinte anos.  

Neste caso, Emílio parte para o campo da batalha a despeito de não acreditar na 

guerra. Não se trata de dois sentimentos (descrença e traição) que “coincidem”, mas de um 

que se sobrepõe sobre o outro. Antes da decisão de ir ao front, ele argumenta que o Brasil 

deveria ter apoiado o Paraguai: “Ora porque não! E depois, a guerra do Paraguai, não digo 

que não seja todas as guerras, mas, palavra, não me entusiasma. A princípio sim, quando o 

López tomou o Marquês de Olinda, fiquei indignado; logo depois perdi a impressão, e agora, 

francamente, acho que tínhamos feito melhor se nos aliássemos ao López contra os 

argentinos” (COUTINHO, p.688). 

A opinião de Machado sobre a guerra, na medida em que é possível reconstruí-la, 

mostra-se coerente e ao mesmo tempo abrangente. Ele a encara como uma disputa cruel, 

violenta e estúpida; como uma fusão de interesses e da situação do Brasil e do Paraguai (que 

inclui a compreensão de que as nações, bem como os indivíduos, podem agir contra seus 

próprios interesses. 

Intrigante ainda é se deparar com as alegorias machadianas que permeiam seus 

personagens guerreiros com as glórias do heroísmo, virtude fluída e discutível, pois se 

constrói a partir de uma ação circunstancial, sendo conseqüência dos atos desses personagens 

que lutaram com bravura, não pela pátria, mas para solucionar as inquietações nas quais 

foram acometidos.  
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Assim, há um questionamento claro do teor e do corpo da nação brasileira, que não 

parecia (para Machado de Assis) ter adeptos fiéis e cúmplices sinceros, mas sim, amantes 

temporários e indivíduos dispostos a traírem a pátria em nome de seus interesses privados. 

Essa se mostrou ser a original e complexa opinião de Machado de Assis, e que nos ocupou 

com um esforço de desvendamento e compreensão. 
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Concepções sobre função social da História em revistas de divulgação científica 

 

Dr. Oldimar Cardoso* 

 

Este texto descreve um projeto de Pós-Doutorado desenvolvido em duas instituições: 

no Departamento de História da Universidade de São Paulo, com financiamento da FAPESP, 

e na Cátedra de Didática da História da Universidade de Augusburg, na Alemanha, com 

financiamento da Fundação Alexander-von-Humboldt. O objetivo desta pesquisa é analisar as 

diferentes concepções de função social da História nas revistas de divulgação científica dessa 

área no Brasil, na Argentina, no México, na França e na Alemanha. As discussões sobre 

função social têm uma presença importante tanto na Teoria e Filosofia da História quanto nas 

intervenções públicas dos leigos sobre essa disciplina. Esta pesquisa analisa todas as edições 

dos últimos cinco anos de duas revistas brasileiras, duas revistas hispano-americanas, duas 

revistas francesas e duas revistas alemãs. São analisadas as revistas brasileiras Revista de 

História da Biblioteca Nacional e Aventuras na História, a revista Arqueología Mexicana, a 

revista argentina Todo es Historia, as revistas francesas L’Histoire e Historia, e as revistas 

alemãs Damals e P.M. History. O critério de seleção dessas revistas foi contemplar, em cada 

região, uma revista de mediação científica – Revista de História da Biblioteca Nacional, 

Arqueología Mexicana, L’Histoire e Damals – e uma revista de grande público – Aventuras 

na História, Todo es Historia, Historia e P.M. History –, para poder analisar as diferenças 

entre esses dois tipos de revista de divulgação científica. 

As revistas de grande público e de mediação científica sobre História existem na 

Europa há muitas décadas. Na França, a revista de grande público Historia – www.historia.fr 

– existe desde 1909. L’Histoire – www.histoire.presse.fr –, uma importante revista francesa 

de mediação científica, existe há mais de um quarto de século. A permanência dessas revistas 

indica que a História desempenha um importante papel na sociedade francesa e que elas 

possuem múltiplos usos públicos. Essa importância da História para a sociedade francesa já 

foi analisada pelas pesquisas em Didática da História (TUTIAUX-GUILLON; MOUSSEAU, 

1998, p. 113-115). Na Alemanha, a revista de grande público G/Geschichte – www.g-

geschichte.de –, publicada desde 1979, foi seguida pela revista de mediação científica  

Damals – www.damals.de –, em 1993, e pelas revistas de grande público P.M. History – 
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www.pm-history.de –, em 1998, e GEO Epoche – www.geo.de/GEO/heftreihen/geo_epoche –, 

em 1999. 

No Brasil, as revistas de História escritas para o público de não-historiadores são um 

fenômeno recente. Depois da rápida aparição, na década de 1970, da revista Grandes 

acontecimentos da História, não houve uma revista de História para esse público no Brasil 

durante trinta anos. Desde 2003, no entanto, apareceram mais de dez revistas de História 

voltadas ao público leigo. Em novembro de 2003, a Biblioteca Nacional criou a revista Nossa 

História, que em julho de 2005 deu origem a uma segunda revista, chamada Revista de 

História da Biblioteca Nacional. Ao mesmo tempo, outras editoras brasileiras criaram as 

revistas Aventuras na História – julho de 2003 –, História Viva – Novembro de 2003 –, 

Desvendando a História, Jornal da História, Galileu História, História Viva Grandes Temas, 

História Viva Temas Brasileiros e Scientific American História. Em 2007, ainda apareceram 

as revistas BrHistória e Leituras da História; em 2008, surgiu a revista Descobrindo a 

História. 

O surgimento de uma dezena de revistas populares de História no Brasil está associado 

a muitos fatores. Em primeiro lugar, é possível relacionar esse surgimento à expansão 

substancial do Ensino Médio, que ampliou o público leigo leitor de História. Essa expansão 

está relacionada a mudanças na legislação educacional brasileira que dificultaram a 

reprovação dos alunos e ampliaram sua permanência na escola. O número de concluintes do 

Ensino Fundamental passou de 1.062.707 alunos em 1990 para 2.648.638 alunos em 2000. No 

mesmo período, o número de concluintes do Ensino Médio saltou de 658.725 para 1.836.130 

alunos (INEP, s/d). Essa ampliação em torno de 150% pode ser considerada significativa 

porque, no mesmo período, a população brasileira relativa à faixa etária em questão cresceu 

3,2% (de 11 a 14 anos – Ensino Fundamental) e 15,4% (de 15 a 17 anos – Ensino Médio). 

Ainda que a presença de uma parcela mais significativa da população na escola não signifique 

obrigatoriamente aprendizagem histórica, a maior permanência dos alunos na escola significa 

um maior contato com a leitura e uma maior aptidão ao consumo de produtos culturais, como 

as revistas de divulgação científica. 

Outra alteração que pode ter contribuído para o surgimento de tantas revistas de 

História ao mesmo tempo foi o crescimento da pesquisa histórica, resultado da expansão dos 

cursos de pós-graduação no Brasil. O número de doutores formados anualmente no Brasil 

cresceu de 1302, em 1990, para 5335, em 2000 (CAPES, 2004). Essa expansão pode ter 

contribuído para a criação das novas revistas de História, cujos autores são, em grande parte, 

professores e alunos de pós-graduação em História que escrevem sobre suas pesquisas. 
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O surgimento de revistas de História também é resultado da segmentação crescente do 

mercado editorial brasileiro. As revistas ligadas às diversas áreas do conhecimento contaram 

150 lançamentos em 2002, com tiragem média de 27 mil exemplares, e 360 lançamentos em 

2005, com tiragem média de 11 mil exemplares (MALIN, 2006). A tendência de mercado da 

subdivisão temática das revistas oferecidas permitiu que as revistas científicas de grande 

público se dividissem disciplinarmente. A revista Aventuras na História, da Editora Abril, 

surgiu de uma subdivisão da revista científica de grande público Superinteressante. A revista 

Galileu História, da Editora Globo, surgiu de uma subdivisão da revista científica de grande 

público Galileu. 

O interesse recente do grande público brasileiro pela História também pode ser 

resultado do distanciamento em relação à ditadura que governou o país de 1964 a 1985. 

Durante essa ditadura, o ensino de História no ginásio foi substituído pelo ensino dos Estudos 

Sociais, que reduziram os temas históricos no currículo escolar. Várias gerações escolarizadas 

nesse período tiveram pouco contato com a História ou até mesmo um contato traumático 

com uma História ufanista, o que pode explicar a demora de vinte anos para que essas revistas 

surgissem após o fim da ditadura. 

Essa profusão de revistas de História surgidas após anos de ausência indica uma 

provável mudança na relação dos brasileiros com a História. Para compreender essa mudança, 

esta pesquisa analisará as concepções de História e de sua função social divulgadas por essas 

revistas, em comparação com revistas tradicionalmente estabelecidas diante do público 

europeu. 

A discussão sobre a função social da História foi estabelecida como recorte desta 

pesquisa por ter uma presença importante tanto na Teoria e Filosofia da História quanto nas 

intervenções públicas dos leigos sobre essa disciplina. As definições sobre a função social da 

História elaboradas pelos profissionais dessa área variam da suficiência do diletantismo, 

estabelecida por Marc Bloch, ao vínculo entre a História e o pensamento humano proposto 

pelo conceito de consciência histórica – Geschichtsbewußtsein – de Jörn Rüsen. 

Sobre a função social da História, Marc Bloch afirmou: “Mesmo que julgássemos a 

história incapaz de outros serviços, seria certamente possível alegar em seu favor que ela 

distrai (...) Pessoalmente (..) a história sempre me divertiu muito” (BLOCH, 1997, p. 77). Já 

Jörn Rüsen estabelece a função social da História com base em seu conceito de consciência 

histórica, que ele define como o “fundamento de todo conhecimento histórico”. Para esse 

autor, todas as formas de conhecimento histórico, inclusive o criado pela ciência da história – 

Geschichtswissenschaft –,  são “um modo particular de um processo genérico e elementar do 
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pensamento humano”. Isso permite a Rüsen definir a consciência histórica como “fundamento 

da ciência da história” e, segundo ele, fundamentar essa ciência num processo externo a 

qualquer “concepção particular da história, vinculada a tal ou qual cultura” (RÜSEN, 2001, p. 

56). 

Este projeto também se insere entre as pesquisas sobre “divulgação científica” ou 

“disseminação do conhecimento” –  scientific popularization. Segundo o cânone questionado 

por Danette Paul, as produções de divulgação científica são “traduções (muitas vezes 

consideradas duvidosas) da pesquisa científica para o público leigo” (PAUL, 2004, p. 32). 

Ainda segundo o cânone descrito por Paul, essas produções seriam caracterizadas por 

diminuir o fosso entre o conhecimento especializado dos cientistas e o conhecimento – 

common knowledge – do grande público, por voltar-se a um público homogeneamente 

desinformado sobre temas científicos – blank slate –, por constituir uma via de mão única no 

intercâmbio de idéias dos cientistas para o público, por promover a ciência ao criar interesse 

do grande público por ela, por desejar atrair o apoio do público num momento de diminuição 

do orçamento para pesquisa e por perder algo do original no momento da tradução (PAUL, 

2004, p. 32-33). 

Esse cânone da divulgação científica descrito por Paul será analisado nesta pesquisa 

sob a ótica da Teoria da História, por meio do conceito de cultura histórica – 

Geschichtskultur. Hans-Jürgen Pandel define esse conceito como todos os “processamentos 

da História sem forma científica” – nicht-wissenschaftsförmigen Geschichtsverarbeitungen 

(PANDEL, 2006, p. 74). A cultura histórica identifica “a forma como uma sociedade lida com 

seu passado e sua História” (PANDEL, 2006, p. 74). Ela é uma forma específica de 

experimentar e interpretar o mundo, que descreve e analisa a orientação da prática de vida – 

menschlichen Lebenspraxis –, a auto-compreensão e a subjetividade dos seres humanos 

(RÜSEN, 1997, p. 38). Nem todas as sociedades já existentes possuíram uma cultura 

histórica: trata-se de um fenômeno da Modernidade, que pressupõe uma História 

compreendida de forma singular por um coletivo – Kollektivsingular „Geschichte” 

(PANDEL, 2006, p. 75). Tal conceito de cultura histórica, que permite caracterizar a 

produção não-científica da História – ou produção historiológica – no contexto da Teoria da 

História, será utilizado nesta pesquisa para analisar as revistas de divulgação científica dessa 

disciplina. 

O intuito de comparar produções historiológicas brasileiras, hispano-americanas, 

francesas e alemãs surgiu da experiência da pesquisa de doutorado anterior a esta, que 

comparou práticas de professores de História brasileiros e franceses (CARDOSO, 2007). A 
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observação por este pesquisador de aulas de História em duas escolas francesas e em três 

escolas brasileiras, entre 2005 e 2007, permitiu comparar a concepção de História 

universalista francesa ao ecletismo brasileiro, que funde concepções francesas e anglo-saxãs. 

Segundo Louis Dumont, o universalismo francês teve origem na definição do cidadão como 

individualmente disperso numa “sociedade” – Gesellschaft –, enquanto o comunitarismo 

germânico se relaciona à definição do cidadão como holisticamente vinculado a uma 

“comunidade” – Gemeinschaft (DUMONT, 1983, p. 11-12). Para Dumont, essa diferença 

remonta ao Iluminismo: os franceses se viam como seres humanos “acidentalmente” franceses 

– I am a man by nature, and Frenchman by accident –, enquanto os germânicos acreditavam 

constituir-se seres humanos por meio de sua cultura – I am essentially a German, and I am a 

man through my being a German (DUMONT, 1994, p. 3 e 19). Com esta nova pesquisa, será 

possível comparar as concepções de História brasileiras às concepções de História francesas e 

alemãs, buscando definir múltiplas relações de influência entre elas. Além de ampliar a 

compreensão sobre as concepções de História no Brasil, esta pesquisa também objetiva 

contribuir para ampliar a compreensão das relações entre as concepções francesas e alemãs. 

Afinal, as tradições universalista e comunitarista persistem hoje como ideais, mas não existem 

mais de forma ortodoxa nas concepções francesas e alemãs (BIZEUL, 2006, p. 14). A 

presença do multiculturalismo na política francesa, ampliado pelas tentativas de resolução de 

conflitos com os imigrantes de suas ex-colônias africanas, tende a considerar cada vez mais o 

conceito anglo-saxão de comunidade. A recente ruptura com o “direito de sangue” – jus 

sanguinis – na Alemanha, pela lei de 1999 que permite a alguns filhos de imigrantes o acesso 

à cidadania alemã, indica uma transição da vertente culturalista ao universalismo francês 

(KASTORYANO, 2001, p. 3). Nesse sentido, também é objetivo desta pesquisa analisar se 

essa flexibilização também se dá nas concepções de História divulgadas nesses países. A 

análise dessas revistas também objetiva comparar as diferenças intrínsecas às revistas de 

mediação científica – escritas por historiadores, como Revista de História da Biblioteca 

Nacional, Arqueología Mexicana, L’Histoire e Damals – e de grande público – escritas por 

leigos, como Aventuras na História, Todo es Historia, Historia e P.M. History –, para analisar 

o que caracteriza o maior rigor das primeiras. 

Assim como fez Danette Paul com produção de divulgação científica acerca da Teoria 

do Caos, esta pesquisa objetiva analisar, no caso específico da divulgação científica em 

História, a validade das seis características do cânone descrito por essa autora (PAUL, 2004, 

p. 32-33). Esta pesquisa também visa avaliar, como defende Greg Myers, os limites entre o 

discurso científico e os diferentes gêneros de popularização (MYERS, 2003, 267-269). Nesta 
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pesquisa serão analisados dois gêneros específicos de divulgação científica, aqui definidos 

como revistas de mediação científica e revistas de grande público. Nesses dois gêneros, 

também será avaliado o posicionamento dos historiadores como “autoridades” – public expert 

– nos temas históricos ou como “profissionais das Ciências Humanas” – humanist scholar – 

que se recusam a esse rótulo, conforme análise realizada em outro contexto por Christopher 

Eisenhart (2006, p. 150-151). 

 

Referências bibliográficas: 

BIZEUL, Yves. Les débats sur la citoyenneté en Allemagne et en France. Débats franco-allemandes. 
Paris: IFRI, no 9, p. 1-15, outubro de 2006. 

BLOCH, Marc. Introdução à História. Lisboa: Publicações Europa-América, 1997. 

CAPES. Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de  Nível Superior. PNPG – Plano Nacional de 
Pós-Graduação. Brasília, 2004, p. 30. Disponível em: 
<http://www.capes.gov.br/opencms/export/sites/capes/download/editais/PNPG_2005_2010.pdf>. 

CARDOSO, Oldimar Pontes. A Didática da História e o slogan da formação de cidadãos. Tese de 
Doutorado. São Paulo: FEUSP, 2007. Disponível em: 
<http://www.tudoehistoria.com.br/paginas/doutorado.html>. 

DUMONT, Louis. Essais sur l’individualisme: une perspective anthropologique sur l’idéologie 
moderne. Paris: Seuil, 1983. 

_____. German Ideology: from France to Germany and back. Chicago: University of Chicago, 1994. 

EISENHART, Christopher. The Humanist Scholar as Public Expert. Written Communication. Vol. 23, 
No 2, p. 150-172, abril de 2006. 

INEP. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. EDUDATABRASIL - 
Sistema de Estatísticas Educacionais. s/d. Disponível em: 
<http://www.inep.gov.br/imprensa/noticias/censo/escolar/news98_014.htm>; 
<http://www.edudatabrasil.inep.gov.br>. 

KASTORYANO, Riva. Nationalité et citoyenneté en Allemagne aujourd’hui. Vingtième Siècle: 
Revue d’histoire. Paris: Presses de Sciences Po, no 70, p. 3-17, abril-junho 2001. 

PANDEL, Hans-Jürgen. Geschichtskultur in MAYER, Ulrich et alii (orgs.). Wörterbuch 
Geschichtsdidaktik. Schwalbach: Wochenschau, 2006, p. 74-75. 

PAUL, Danette. Spreading Chaos: The Role of Popularizations in the Diffusion of Scientific Ideas. 
Written Communication, Vol. 21, No 1, p. 32-68, 2004. 

MALIN, Mauro. Mundo digital atropela revistas de História. Observatório da Imprensa. 8 de setembro 
de 2006. Disponível em: <http://observatorio.ultimosegundo.ig.com.br/blogs.asp?id={9C82D819-
0867-42BB-8B35-F85AE827F0D0}&id_blog=4>. 

MYERS, Greg. Discourse studies of scientific popularization: questioning the boundaries. Discourse 
Studies. Vol. 5, No 2, p.265-279, 2003. 

RÜSEN, Jörn. Geschichtskultur in BERGMANN, Klaus et alii (orgs.). Handbuch der 
Geschichtsdidaktik. Seelze/Velber: Kallmeyer, 1997, p. 38-41. 

TUTIAUX-GUILLON, Nicole; MOUSSEAU, Marie-José. Les jeunes et l’histoire: identités, valeurs, 
conscience historique. Paris: INRP, 1998.  



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Obra, poesia e instituição: o lugar de Ana Maria Pacheco na arte goiana 

Emerson Dionisio Gomes de Oliveira* 

 

 

 

Resumo: O presente estudo procurou compreender o papel da obra da artista Ana Maria 

Pacheco no cenário cultural e artístico goiano, em especial, a importância da coleção de obras 

da artista para o acervo do Museu de Arte Contemporânea de Goiás. Radicada na Inglaterra 

desde 1973 e louvada pelas instituições oficiais do estado como uma das pioneiras da arte 

contemporânea na região, Pacheco transformou-se num símbolo da arte local graças a sua 

bem sucedida inserção na rede internacional da arte. Seu vocabulário estilístico esta voltado 

para a criação de personagens que navegam entre o estatuto arquetípico e os clichês da 

estética a mística surrealista, de forte inspiração do renascentista. Procura-se entender o lugar 

que sua obra ocupou dentro de um acervo que, desde os anos 90, procura narrar-se apenas 

como contemporâneo. 

Palavras-chave: acervo, arte contemporânea, memória. 

 

Abstract: This paper sought to understand the role of the work by the artist, Ana Maria 

Pacheco in the state of Goiás cultural and artistic scenario, especially the importance of the 

collection of the works by the artist for the Goiás Contemporary Art Museum collection. 

Pacheco, who has been living in England since 1973 and is praised by the state’s official 

institutions as one of the pioneers of contemporary art in the region, has transformed herself 

into a symbol of local art, thanks to her very successful insertion in the international art 

network. Her stylistic vocabulary is directed to the creation of characters who navigate 

between the archetypical statute and the clichés of aesthetics to surrealist mystique, of strong 

renaissance inspiration. The understanding of the place which her work occupied within a 

collection, which, since the nineties, seeks to portray itself only as contemporary is sought. 

Keywords: collection, contemporary art, memory. 

 

Muito se fala do museu como uma zona de contato entre os guardiões e/ou 

propagandistas de determinadas narrativas sobre o passado, seja pela presença de bens da 

                                                      

* Doutorado em História pela Universidade de Brasília; pesquisa com apoio do CNPq.  
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cultura material, seja pela representação da cultura imaterial e o seu público. Essa relação é, 

sem dúvida, a mais importante, mas não a única. No caso dos museus de arte, os artistas 

assumem a forma ambígua de produtores de bens e valores culturais específicos e, ao mesmo 

tempo, de um público especializado, atento às condutas daqueles que devem zelar por esses 

mesmos bens e valores. Não se trata de uma relação homogênea; o envolvimento dos museus 

com os produtores de arte é tão vasto quanto as possibilidades poéticas passíveis de 

institucionalização.  

Em muitos aspectos os museus tomam para si a manutenção de um sentido memorial de 

um artista. Estamos, nesse caso, dentro dos museus dedicados à celebração de uma carreira 

específica ou de um grupo localizado. Em outros, no entanto, a variedade de arte, obras e 

artistas que devem ser assimilados é tamanha que, mesmo sob o escudo da instituição “arte 

contemporânea” ou qualquer outro, a tarefa torna-se árdua, exigindo a seleção de certos 

“personagens” em detrimento de outros. A despeito de toda retórica gasta para apontar a 

multiplicidade das poéticas atuais, é improvável encontrar um museu de caráter 

enciclopédico, que dê conta, por exemplo, de toda a diversidade do que chamamos de 

“contemporâneo”, “moderno” ou “popular”. O que podemos encontrar nas representações que 

os museus fazem de suas coleções são seleções, precisas ou aparentemente casuísticas, 

especializadas em poucos artistas ou em apenas um. 

Tais seleções evocam diferentes motivos, muitas vezes não admitidos. A proximidade 

com as escritas da memória de cada um dos museus demonstra algumas semelhanças no 

manejo conceitual operado pelas instituições. A mais evidente delas reside no fato de que, ao 

escolherem determinados artistas, os museus não os mostram apenas como representações de 

uma dada cultura artística; mostram-nos também como modelos para a reprodução da sua 

própria representação. São vínculos que podem parecer óbvios como no caso de Vicente do 

Rego Monteiro e o Museu de Arte Contemporânea de Pernambuco ou Humberto Espíndola 

com o Museu de Arte Contemporânea do Mato Grosso do Sul, mas em outros casos, a 

celebração não está diretamente vinculada ao perfil da instituição, como a coleção de arte 

inglesa no Museu Regional de Arte de Feira de Santana ou do acadêmico Teodoro De Bona no 

Museu de Arte Contemporânea do Paraná. 

Investigar o modo como cada museu institui uma escrita de si por meio de artistas 

representados na coleção é o objeto da análise empreendida nas próximas páginas. São 

relações indiretas e complexas, é claro, e não enquadramentos esquemáticos. Muitos dos 

artistas estão sinalizados de modo sutil, mesmo que de maneira recorrente, nos precários 

meios utilizados pelas instituições; outros estão inscritos como emblemas de eventos-sínteses 
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da visibilidade do museu, como busco demonstrar com exemplo do Museu de Arte 

Contemporânea de Goiás. 

O museu nasceu legalmente em maio de 1987, mas  o que lhe deu corpo e sede de fato 

foi a I Bienal de Artes de Goiás, em dezembro de 1988. Evento que chegou apenas a sua 

terceira edição cinco anos depois. De qualquer forma, o resultado do evento foi o museu, uma 

demanda antiga para com o governo estadual, uma vez que o município já possuía o seu 

congênere: o Museu de Arte de Goiânia (MAG).  

Cenário artístico estava dividido desde então com o Museu de Arte Contemporânea de 

Goiás (MACG), que emergira justamente para divulgar a arte contemporânea no seu sentido 

mais restrito (MILLET, 1997). De qualquer modo, mesmo concorrentes, ambos, MAG e 

MACG, foram lançados no jogo que expõe a obsessão social, nas últimas décadas, pela 

conquista imediata de um lugar privilegiado no imaginário simbólico. A era da celebração ou 

da rememoração é, contra todas as evidências retiradas das mazelas cotidianas dos museus, a 

crença de que quem primeiro conta a sua versão pode garantir a primazia sobre os demais 

narradores sociais. Nesse sentido, o MAG – tomado pelas escolhas presentes – tenta instituir-

se como guardião da cena artística goianiense, atrelando-se à própria história da cidade, 

elegendo, como elenco representativo, artistas renomados e conhecidos. O MAG não corre 

riscos nesse jogo. Ele não investe numa memória por vir, numa arte a ser aceita, porque 

autorizada por ele; uma certa reserva para o futuro. Pelo contrário, baliza suas escolhas pela 

autoridade do passado, pelo arrojo dos pioneiros e pela mudança da cidade que almeja para si 

um papel mais determinante na cena nacional.  

 

 

Ana Maria Pacheco, Lux 

Aeterna, 1995, ponta-seca, coleção 

MACG. 
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No campo das relações simbólicas, o MAG impele sua representação a uma certa 

“modernidade” da cidade, como índice e prova da “capital cultural”, ao passo que também 

elege na cena artística local apenas artistas pioneiros consagrados. O sentido que pretende 

representar está muito mais atrelado ao passado recente que na promessa de continuar atento à 

produção hodierna.  Algo que não está tão claro na política de visibilidade do MACG, tomado 

o exemplo da artista mais premente para o museu: Ana Maria Pacheco (Goiânia, 1943) 

Pacheco ocupa um espaço singular na identidade institucional do MACG. Ela, há tempos, é 

uma referência da arte contemporânea goiana para diferentes instituições culturais e 

políticas.1 Seu vocabulário estilístico está voltado para a criação de personagens que navegam 

entre o estatuto arquetípico e os clichês mais conhecidos da estética que corteja a mística 

surrealista, de forte inspiração do medievo. Intuitiva, ela afirma: “não tenho uma idéia, tenho 

uma visão!” (SILVA, 2002: 6-7). Ao mesmo tempo, suas obras são marcadas por um 

conhecimento profundo da história, das artes e da música. Ela “é a própria capacidade de 

síntese. Ela consegue reunir o velho e o novo, lendas, fábulas, histórias do continente europeu, 

sul-americano e africano”.2 

                                                     

Radicada na Inglaterra desde 1973, a artista possuiu uma carreira marcada pelo trânsito 

internacional, especialmente após expor na Bienal Internacional de São Paulo em 1971 

(SZIRTES, 2004: 13). Nessa transitoriedade entre o centro-oeste brasileiro e a cena londrina 

da arte contemporânea, Pacheco utilizou, nos últimos quarenta anos, os mais diferentes 

suportes e técnicas. Pintura, escultura, gravura, desenho, instalação e projetos multimídias 

foram manipulados para abrigar seu elenco de personagens, que geralmente visaram 

simbolizar a condição humana (em muitos casos, a feminina) em toda a sua natureza 

misteriosa, violenta e caótica, através das ordens do poder político e sexual. Ela também 

abordou questões pontuais da história ocidental, bem como o lugar do homem nessa história, 

sem retirar-lhe as paixões, as ambições e a magia.  Quase tudo colocado em cenários oníricos 

de um apelo dramático peculiar, devedor da tradição iconográfica ocidental.  

É o caso da ponta-seca “Lux Aeterna”, de 1995, que reúne uma multidão grafada com 

trajes antigos sendo ameaça por helicópteros militares. A alusão ao sofrimento civil pode ser 

atrelada à guerra do Vietnã ou à recente guerra do Golfo. Qualquer que seja a guerra seu 

comentário político é patente na medida que busca uma violência-ameaça real presente em 
 

1 Com paralelo apenas na carreira de Siron Franco, na atualidade, e com Cleber Gouvéia, no passado; cf. 
(OLIVEIRA, 2008). 

2 idem, p.11. 
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diferentes momentos históricos. Ela também produz uma fusão em Study for St. Sebastian II 

de 1998, outra ponta-seca. Nesse caso, trata-se da prefiguração de um santo e de Cristo na 

mesma representação. Cercado de três mulheres (as três Marias como se pode encontrar nos 

afrescos de Giotto em Pádua) que na postura e nos olhares funcionam como cronistas da dor 

do homem flechado. Mesmo diante de uma obviedade quanto à tradição iconográfica, ela 

prefere a dubiedade ou a expansão dos significados. Resultados obtidos pela manipulação que 

a artista faz de cores, sombras, linhas e planos: 

 

O paradoxo formal central da obra de Ana Maria Pacheco tem consistido no seu 

uso da transgressão barroca – quer dizer, a transgressão do espaço físico e 

psicológico do observador no campo do teatro ou do real – posto em xeque por sua 

rejeição ao movimento barroco. O tipo de energia retórica empregada por Bernini, 

por exemplo, é subjugada por Ana Maria Pacheco pela associação deliberada da 

sua arte com a arte naïf ou votiva do artesão. (SZIRTES, 2004: 144) 

 

Tal paradoxo funciona bem com as táticas de reunir e sobrepor elementos iconográficos 

distintos. Esse procedimento de cortejar ao mesmo tempo em que transgride diferentes 

tradições imagéticas foi útil para sua reaproximação da cena artística goiana.   

 

 

Ana Maria Pacheco, Study for St. Sebastian II, 

1998, monotipia, coleção MACG. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A apropriação da artista pelas diferentes instituições culturais do Estado é marcada pelo 

signo identitário e pelo desejo de modernidade. A biografia da artista foi muito útil nessa 

constituição. Nascida na capital do estado e graduada pela Escola de Belas Artes local, 
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Pacheco tem sua formação artística vinculada aos mestres “modernos” festejados pela história 

goiana: Luís Curaro, Frei Confaloni, Gustav Ritter e Antonio Peclat e DJ Oliveira (idem: 14).  

O índice da modernidade está atrelado a seu sucesso no exterior, sobretudo após 1996, quando 

inesperadamente é convidada a associar-se à National Gallery. 3  

Todavia, mesmo recebendo homenagens oficiais e produzindo pequenas mostras nos 80 

e 90, as instituições museais goianas possuíam poucas obras da artista. A ausência de políticas 

aquisitivas que atuassem junto ao mercado europeu colaborou para isso. O MACG, em 

especial, possuía apenas duas gravuras em metal para apresentar na exposição “Trajetórias e 

Perfis: a arte goiana na coleção do MAC”, em julho de 2000. 4 

Na iminência da abertura de uma importante mostra da artista, tal fato acabou por 

chamar a atenção da mídia, uma vez que o processo de transformação de Pacheco em ícone 

goiano das artes visuais não se reverteu na manutenção e na assimilação de obras por 

instituições públicas. 5 A mostra em questão deu-se em outubro de 2000, quando o MACG 

acolheu uma exposição individual da artista, formada por 74 trabalhos, originalmente 

produzida para o Museu Nacional de Belas Artes, sob curadoria de Lilian Formozinho de Sá. 

Eram desenhos, pinturas e gravuras produzidas nos dois anos anteriores e que estavam sendo 

mostradas nas comemorações do aniversário de Goiânia. A mostra goianiense contava com 

uma série de gravuras que não havia sido apresentada no MNBA. “Bandidos in cuckoo land” 

era formada por 24 peças que representavam personagens históricos brasileiros – geralmente 

                                                      

3  “A nomeação de Ana Maria Pacheco à posição de artista associada da National Gallery, em Londres, cerca de 
oito anos depois de Paula Rego e sucedendo Peter Blake, foi admirável e surpreendente. Ana Maria não estava 
ligada a nenhuma galeria londrina de peso e seus agentes não eram figuras metropolitanas influentes. Sua obra 
nada tinha a ver com os acontecimentos do panorama artístico britânico, quer dizer, da Brit Art. Sem fazer 
parte do conjunto de idéias que estava na pauta da imprensa, era difícil promovê-la (é interessante notar que o 
seu sucessor na National Gallery, Ron Mueck, integrou o marco que representou a mostra Sensation, na Royal 
Academy), e não havia quem muito lucrasse com a sua temporada no museu.” (idem : 38). 

4 cf. MUSEU DE ARTE CONTEMPORÂNEA DE GOIÁS. “Trajetórias e Perfis: a arte goiana na coleção do 
MAC”. Convite de exposição. Goiânia, 20 de julho de 2000. Além de Pacheco, o convite enuncia os artistas 
selecionados: Amaury Meneses, Anahy Jorge, Antônio Poteiro, Antnis Arantes, Carlos Sena, Célio Braga, 
Cleber Gouvêa, Cléa Costa, Da Cruz, Divino Sobral, DJ Oliveira, Edney Antunes, Enauro, Fernando Costa 
Filho, Nazareno Confaloni, Gomes de Souza, Gustav Ritter, Iza Costa, Juca de Lima, Juliano de Moraes, 
Leonam Fleury, Luiz Mauro, Marcelo Solá, Marco Rodrigues, Maria Guilhermina, Naura Timm, Octo 
Marques, Omar Souto, Paulo Fogaça, Paulo Humberto, Paulo Veiga, Pitágoras, Raimundo Nonato, Rodrigo 
Flávio, Rogério Mesquita, Roos, Selma Parreira, Siron Franco, Telma Alves, Vanda Pinheiro e Washington 
Honorato Rodrigues. 

5 cf. Jornal O Popular. “Poucas obras em espaços públicos e museus de Goiânia”. Goiânia, 23 de setembro de 
2000. 
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polêmicos – como: Tiradentes, Antônio Conselheiro, Lampião, Gangazumba, entre outros 

(MNBA, 2000). 

A série sobre personagens míticos da história brasileira mostra-nos sua ironia para com 

as narrativas históricas. Os “rebeldes” e “desajustados” decapitados de outrora 6, marginais da 

ordem estabelecida em diferentes momentos históricos, são reabilitados não pela artista, mas 

pelo presente que expõe a próprio movimento de lógica de controle social contemporâneo. A 

artista “subverte o simbolismo político das degolas, restaurando à cabeça dos ‘bandidos’ toda 

a dignidade de seu sacrifício, ao mesmo tempo em que registra a selvageria que se presumia 

chamas de civilização.” (MNBA, 2000: 34). 

 

 

Ana Maria Pacheco, Zumbi, série “Bandidos”, 

2000,  monotipia, coleção da artista 

 

A mostra, naquela ocasião intitulada “Ana Maria Pacheco. Trabalhos selecionados: 

gravuras e desenhos” apresentou trabalhos indicativos do fascínio de Pacheco por 

personagens místicos, rituais de mistério e representações históricas mitificadas. Sucesso para 

                                                      

6 Seja por motivos científicos como foi o caso de Antonio Conselheiro e Lampião, na ordem uma antropologia 
física e uma sociologia do crime, seja para coibir e exemplificar como no caso de Gangazumba, Zumbi e 
Tiradentes, todos esses personagens tiveram suas cabeças separadas do corpo e exibidas. 
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o museu – em pouco menos de dois meses o evento atraiu cerca de seis mil visitantes 7–, a 

mostra resultou na doação de 51 gravuras à instituição, efetivada pela artista, que se juntou às 

duas obras já existentes no acervo para compor a coleção destacada com o nome de Pacheco. 
8 As obras doadas naquela época pertenciam a 11 séries diferentes, dentre as quais se 

destacavam: Beasts, Domestic Scenes, Tales of Transformations I – IV, Study for Saint 

Sebastian I & II, Esfinge Flechada, As proezas de Macunaíma, Lux Aeterna I &II, Terra 

Ignota, Perfil of Faith e Rechearsal. 

Dois anos depois, a artista retornou à cidade na inauguração do Centro de Formação 

Artística da Universidade Estadual de Goiás, trazendo a mostra “Memória Roubada”, um 

contundente projeto artístico produzido para as comemorações dos 500 anos da “descoberta” 

da América, em 1992, que se revelou uma crítica ácida à violência instituída pelo contato 

entre europeus e nativos americanos.   

Em 2003, a Universidade Federal de Goiás recebeu uma mostra documental da série de 

esculturas “The Land of no Return”, juntamente com uma conferência sobre o processo de 

produção de seus trabalhos. 9 No ano seguinte, seria a vez da Universidade Católica de Goiás 

inaugurar o Espaço Cultural da área III com a mostra de gravuras “Exercício de Poder. A arte 

de Ana Maria Pacheco”. 10 Todos esses eventos, posteriores à mostra no MACG em 2000, 

continuaram a fixar a artista como carreira modelo para a memória da comunidade: “Numa 

troca de mão dupla, ela projetou a cultura de seu Estado no cenário internacional.” (SZIRTES, 

2004: 13). 

Pacheco mostra-nos que os museus têm preferido representar-se por meio dos artistas-

narradores, independentemente de estarem vinculados aos códigos artísticos prediletos dos 

museus. Tais artistas narram-se por meio das instituições que abrigaram suas mostras e obras. 

Alguns deles são evidenciados pelos museus, outros estão representados de modo tangencial. 

A presença da maioria nas coleções é insuficiente e/ou irregular. Geralmente, o número e a 

                                                      

7 cf. Revista Economia & Desenvolvimento.  “Museus traduzem a riqueza histórica e cultural de Goiás”, 
Goiânia, abril/junho de 2004, p.93; cf. Jornal O Popular. “Mostra de Ana Maria Pacheco termina amanhã”.  
Texto de Irene Tourinho. Goiânia, 02 de dezembro de 2000.  

8 Em 2007, a coleção “Ana Maria Pacheco” contava com 61 obras. Pacheco ao lado de Confaloni são os dois 
artistas destacados do acervo do museu. 

9 A série era composta por sete esculturas em madeira policromada e ardósia; cf. Jornal O Popular. “Arte 
Interativa”. Texto de Rute Guedes. Goiânia, 14 de janeiro de 2003. 

10 cf. Jornal O Popular. “Histórias Visuais”. Texto de Francisca Valbene Bezerra. Goiânia, 14 de dezembro de 
2004. 
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9 

qualidade das obras não estão em consonância com a importância atribuída aos artistas pelas 

instituições. Como se sabe, em muitos momentos, narrativas memoriais não se efetivam em 

atitudes aquisitivas. 
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Ensino de História, Educação, Tecnologia e Cibercultura 

 
Iandra Pavanati  

 
Resumo 

 
Ao observar o papel desempenhado pelas Tecnologias de Comunicação Digital – TCD no 
cotidiano das novas gerações evidencia-se a necessidade de um estudo acerca dos limites e 
possibilidades da presença destas tecnologias no espaço escolar, e sua utilização no 
desenvolvimento do conhecimento histórico na sala de aula. Partindo dos estudos de Pierre 
Lévy acerca da cibercultura, que a define enquanto cultura desenvolvida coletivamente numa 
realidade multidirecional, virtual, sustentada por computadores, é possível perceber que esta 
cibercultura transforma os modos humanos de perceber e de estar no mundo. Assim sendo, 
constitui-se num desafio à educação do presente, que já não pode mais ignorar tal realidade e, 
para ser significativa, precisa urgentemente repensar-se e refletir sobre a presença das TCD, 
objetivando, tal como defende Edith Litwin, ser mais que a mera incorporação de modernas 
tecnologias a metodologias já ultrapassadas. Entende-se como um desafio possível à História 
manter-se reflexiva num universo de forte presença midiática. 
Palavras-chave: Ensino de História, Cibercultura, Tecnologias de Comunicação Digital. 
 
Abstract 
 
To observe the role of Digital Communication Technologies - TCD in the daily life of the 
new generations, it’s needed a study about the limits and possibilities of these technologies in 
the school, and their use in the development of historical knowledge in the classroom. Based 
on the studies of Pierre Lévy, who present the cyberculture as a culture developed collectively 
in a multidirectional and virtual reality, that it is supported by computers, it’s possible to see 
that this cyberculture transforms the ways of human understanding and being in the world. 
Thus, it constitutes a challenge to the present education, which can no longer ignore this 
reality and, to be meaningful, it needs to urgently rethink and reflect on the presence of TCD, 
aiming, as Edith Litwin argues, to be more that the mere incorporation of modern 
technologies to methodologies already outdated. It is understood as a challenge to History, 
continue to be reflective in a universe of strong media presence. 
Keywords: Teaching of History, Cyberculture, Digital Communication Technologies. 
 
 

Ao propor uma reflexão acerca das tecnologias de comunicação digital (TCD) no 

contexto das tecnologias de informação e comunicação (TIC), observa-se a variedade de 

olhares sobre sua utilização no campo educacional, que é demarcada por três posições 

possíveis. 1- Há o grupo de autores entusiastas das infinitas possibilidades de utilização 

significativa destas tecnologias, que militam no grupo “tudo é internet”, em oposição a esses, 

                                                      

  Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Engenharia e Gestão do Conhecimento – PPEGC/UFSC, 
Professora da Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC e do Instituto de Ensino Superior Santo 
Antônio – INESA. 
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2- há o grupo de “tecnofóbicos, hostis a qualquer técnica” e, há ainda, 3- o grupo que, 

dependendo das condições, acredita que o “uso racional da tecnologia da informação” é “fator 

de progresso” (MAMEDE-NEVES; DUARTE, 2008: 770).  

Adota-se aqui a posição das autoras Maria Apparecida C. Mamede-Neves e Rosalia 

Duarte (2008), que se alinha aos que defendem o uso racional da tecnologia em condições 

apropriadas, fugindo concomitantemente da euforia e do ceticismo, que afloram nos 

momentos em que temas importantes se apresentam como modismos. 

As autoras citadas utilizam uma pesquisa realizada na PUC/RJ, “Jovens em Rede”, 

com o intuito de estudar as representações que os entrevistados faziam da internet. Foram 

pesquisados cerca de mil jovens entre 17 e 19 anos, representantes de diversas classes sociais 

e diferentes regiões da cidade Rio de Janeiro. A pesquisa demonstrou a significativa presença 

dos jovens na internet, uma vez que 98% dos pesquisados afirmaram utilizá-la, no mínimo, 

duas vezes por semana, sendo mais comum acessarem a rede todos os dias.   

Os espaços de acesso indicados foram os mais variados e quem não dispõe de acesso 

em casa, conecta-se na “casa de amigos, na escola, no trabalho e em espaços como os 

cibercafés e quiosques de acesso pago (as chamadas lanhouses)”. Esses jovens são “nativos 

digitais”, porque nasceram depois da consolidação da cultura digital com a popularização dos 

computadores pessoais. A maioria do professorado é composta por “imigrantes digitais”, que 

nasceram anteriormente à cultura digital e efetivaram a migração digital, que nem sempre foi 

bem sucedida (MAMEDE-NEVES; DUARTE, 2008: 777-79).  

Apesar das dificuldades do professorado, pode-se inferir que não é mais possível à 

educação e aos educadores absterem-se de um estudo mais aprofundado dos limites e 

possibilidades dessas tecnologias nos processos de educação e ensino. 

Tom Dwyer e outros autores (2007) estão entre os que apresentam reservas ao uso das 

TCD na Educação, justificando sua posição com base no cruzamento de dados quantitativos, 

provenientes do SAEB, sobre o desempenho em matemática, dos estudantes brasileiros de 

quarta série, e numa pesquisa de revisão da literatura internacional acerca do impacto da 

utilização de computadores no desempenho dos estudantes, chegou à conclusão que o uso 

constante do computador na realização de tarefas e trabalhos diminuiu o desempenho escolar, 

principalmente dos alunos mais pobres. 

Esta pesquisa provocou a sugestão de que sejam reconsideradas as políticas de 

implantação de computadores em escolas públicas brasileiras, que poderia prejudicar a 

formação escolar das novas gerações. Situação semelhante é assinalada quando alguns 

professores não admitem receber tarefas em meio digital, ou textos impressos a partir desses 
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meios, exigindo trabalhos manuscritos, para evitar a apropriação direta dos textos da internet, 

por meio das TCD. 

Diante do exposto nas pesquisas aqui apresentadas, constata-se que há uma geração de 

jovens “nativos digitais”, que está constantemente conectada à internet por meio das TCD e 

um corpo de professores em processo de contínua migração. Porém, a expectativa de que a 

inserção tecnológica proporcionaria avanços no processo de aprendizagem não se confirmou 

de maneira direta. Isso configura uma questão de complexa elucidação, porque de um lado há 

a hegemonia da cibercultura na vida dos jovens, impedindo retrocessos e, do outro lado, há 

parâmetros pré-digitais de atuação e qualificação do conhecimento que, juntamente com o 

professorado, necessitam de concluir com êxito o processo migratório.  

Neste momento são úteis algumas considerações sobre a “cibercultura” e o 

“ciberespaço”. As observações a seguir são fundamentadas no pensamento de Pierre Lévy 

(1999) que considera a “cibercultura” como um fenômeno virtual, coletivo e multidirecional, 

cuja base é a rede mundial de computadores. São também fundamentas nas idéias de Lucia 

Santaella (2004), que considera a cibercultura como a cultura advinda do ciberespaço, como 

“um espaço feito de circuitos informacionais navegáveis. Um mundo virtual da comunicação 

informática, um universo etéreo que se expande indefinidamente”. Além de retomar questões 

apresentadas em outro artigo, “Educação e Tecnologia: reflexões sobre a cibercultura” 

(PAVANATI; PEREIRA; SOUSA, 2008).  

O que Lévy (1999) e Santaella (2004) propuseram teoricamente, assinalando a 

hegemonia da cibercultura a partir de evidências coletadas em países desenvolvidos, foi 

confirmado em pesquisas realizadas no Brasil, como as que foram indicadas anteriormente, 

que atestam a hegemonia da cibercultura em um país emergente como o Brasil. 

A confirmação do comportamento diferenciado das gerações de “nativos digitais” 

indica que a cibercultura propõe uma dinâmica diferenciada, com relação aos processos que, 

até então, foram ditos modernos nos campos da educação e do conhecimento. Isso porque as 

referências de espaço e de tempo no mundo virtual são diferentes das que definem o mundo 

real, configurado pelas gerações anteriores.  

A proposição considera que as condições diferenciadas da cibercultura são 

contrastantes com a lógica dos processos cognitivos e pedagógicos anteriormente projetados, 

já que houve mudanças significativas no ambiente e no perfil cognitivo das novas gerações. 

Isso possibilita a hipótese de que, ao invés de se questionar a produção de trabalhos ou a 

resolução de problemas matemáticos por parte dos estudantes, seria mais prudente e 

proveitoso questionar o perfil dos trabalhos e dos problemas propostos.  
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A extensão das TCD interligadas em rede à internet é ilimitada e continuamente 

estendida por novas conexões. Além disso, as navegações multimídia e hipertextuais 

estabelecem um redemoinho de possibilidades associativas, que são compositoras de relações 

cognitivas que escapam à lógica tradicional pelo imediatismo e pela rapidez nas mutações. A 

percepção e o pensamento tornam-se virais, multiplicando-se, contaminando-se e passando 

por mutações de maneira muito acelerada.   

Do ponto de vista político, Lévy (1999) é otimista quanto à expansão do ciberespaço, 

que torna o mundo informacional menos “totalizável”, permitindo a descentralização de 

quaisquer poderes. É um espaço em que todos são autores e emissores de suas idéias, as quais 

também são imediatamente revistas e contaminadas por múltiplas interferências que as 

transformam em seres dinâmicos e mutantes. 

 Para Lévy (1999) foi instaurado o paradoxo do universo sem totalidade, já que a 

universalidade diz respeito ao todo. Mas, o todo não é consolidado no ciberespaço, devido ao 

seu caráter mutante e expansionista. Ao contrário da mídia tradicional, na qual a relação 

estabelecida entre emissores e receptores apresenta papéis bem definidos. A cultura médio-

interativa do ciberespaço estabelece a cibercultura como atuação simbólica de conjugados de 

emissores interagentes e efetivamente interativos. Há constante possibilidade de atuação ou 

intervenção que é abrangente a todos os participantes do ciberespaço. 

Pedro Demo (2007) é um educador favorável à ação das tecnologias de informação e 

comunicação na sociedade e no espaço pedagógico. Há concordância no pensamento de 

Demo (2007) e de Santaella (2004), sobre os efeitos da universalização da cibercultura nas 

formas de percepção, de representação e de aprendizagem. Ambos concordam que as 

características multimídia e hipertextuais da navegação no ciberespaço são muito 

diferenciadas com relação aos processos tradicionais de leitura e escrita. 

Tudo isso propõe a superação da lógica e dos valores modernos que, agora, já 

representam a tradição nos processos de ensino e aprendizagem. Foi indicado, entretanto, que 

o professorado está em processo de migração, juntamente com os representantes das 

instâncias gestoras das atividades pedagógicas. Mas, não é suficiente apenas concordar com 

Pedro Demo (2007), sobre a necessidade de mudança de mentalidade por parte de professores 

e de gestores pedagógicos, porque é preciso oferecer um novo paradigma e os novos 

parâmetros que indiquem e orientem a mudança que o autor indicou como necessária, para 

superar a visão “escolástica” que permanece influenciando o ensino atual. Por isso, é evidente 

a necessidade de se investir no efetivo progresso da reflexão sobre a Educação e as TCD.    
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O que está proposto é o desafio de integrar a tecnologia, o ciberespaço e a cibercultura 

ao processo pedagógico formal. Edith Litwin (1997), considerando a Reforma Educacional na 

Argentina, em 1993, alerta sobre o modismo em torno da questão tecnológica na educação, 

porque isso pode mobilizar a atenção, provocar gastos e não mudar de maneira relevante a 

cultura escolar tradicional. 

A pedagogia tradicional é baseada na informação, o que foi considerado transmissão 

de conhecimentos, em grande parte, era transmissão e memorização de dados para ocupar a 

memória dos estudantes com informações necessárias para solucionar problemas duradouros 

porque recorrentes. Assim, o estudo da tabuada era relevante na medida em que também era 

recorrente a necessidade de se fazer contas rapidamente, sem o auxílio de instrumentos.  

A escola moderna, primeiramente, aboliu a ênfase no ensino e enfatizou a atitude de 

aprender, partindo da interação direta com o mundo. Todavia, houve a consolidação da 

cultura industrial, cujo advento havia superado os conhecimentos tradicionais. O processo de 

consolidação industrial desenvolveu um conjunto de novos conhecimentos que também 

precisavam ser repassados às novas gerações. Isso recuperou as bases tradicionais do ensino 

com ênfase na transmissão de dados e informações. 

Mais uma vez a consolidação de uma nova cultura exige a revisão de práticas e de 

conhecimentos ultrapassados, em busca do desenvolvimento de novos conhecimentos. Para 

tanto, é necessário investir nos processos de aquisição de novos conhecimentos em interação 

direta com o ciberespaço no contexto da cibercultura. Posteriormente, os conhecimentos 

poderão até ser ensinados de maneira semelhante à tradicional. Entretanto, agora é preciso 

investir mais no aprendizado da cibercultura do que no ensino da cultura ainda vigente das 

gerações que nasceram fora do ciberespaço. 

Um aspecto conflitante é percebido, quando se constata que na cibercultura a 

linguagem, multimídia e hipertextual, é dominada por relações audiovisuais, tornando os 

textos lingüísticos acessórios de encaminhamento. Nas comunicações escritas entre os jovens 

por correio eletrônico, as frases são resumidas a expressões recorrentes e cifradas, de tal 

maneira que os aspectos icônicos dos neologismos utilizados se sobressaem sobre a 

codificação lingüística. As novas versões de grafia das palavras são lidas como imagens. 

A História formal tem sua origem vinculada ao surgimento da escrita. Uma cultura que 

consolida a subversão à escritura lingüística, retornando ao universo da oralidade e da 

comunicação por imagens, questiona o próprio conceito de História. 

Além disso, historicamente, a língua escrita é o processo mais completo e eficaz já 

produzido para a composição de modelos representativos. Ao contrário das imagens, a 
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linguagem falada ou escrita é capaz de representar com a máxima precisão, que é possível nos 

dias de hoje, qualquer outra forma de linguagem. A língua pode, inclusive, explicar ou 

representar de outra maneira, por paráfrases ou por metáforas o que foi dito com os próprios 

recursos lingüísticos. Todavia, é impossível explicar uma imagem com outras imagens ou um 

som com outros sons. Para expressar as relações possíveis entre sons ou imagens ainda é 

necessário recorrer à língua escrita ou falada. 

Do ponto de vista do ensino tradicional o que é percebido pelos professores é o 

despreparo dos jovens para o domínio da linguagem escrita e da linguagem matemática. Os 

textos são recortados da internet e montados no formato dos trabalhos requeridos. Por outro 

lado, o ciberespaço é um universo composto pela ordenação matemática. Mas, é uma ordem 

implícita, que não aparece nas interfaces para o usuário. As interfaces apresentam ícones e 

narrativas para serem apreendidos por simples associações de cores, de imagens ou de outros 

estímulos diretos, cujas relações são rapidamente descobertas pelo processo empírico que 

envolve tentativa e erro.  

A dinâmica inovadora do processo cognitivo, que é decorrente da cibercultura, 

dificilmente se expressa de maneira clara e bem formalizada. Isso porque seus representantes, 

os “nativos digitais”, não são hábeis em se expressar por meio das linguagens convencionais, 

que ainda são as mais eficientes para a descrição e explicação de modelos de mundo. Isso é 

um fator de conflito entre os estudantes “nativos digitais” e os professores “imigrantes 

digitais”, porque não há igual domínio das linguagens que são comuns aos dois grupos. Os 

“nativos digitais” apresentam dificuldades de expressão na linguagem escrita e na linguagem 

matemática e os “imigrantes digitais” apresentam dificuldades de expressão na mídia digital. 

Assim, é configurado o impasse que requer reflexão e solução diferenciada para recompor o 

diálogo eficiente entre os “nativos digitais” e os “imigrantes digitais”.   

As dificuldades para o desenvolvimento efetivo da educação com base tecnológica e 

as soluções possíveis são muito diversificadas, porque além das questões gerais existem 

também os aspectos particulares a cada realidade. 

Os desafios educacionais contemporâneos, entretanto, requerem uma abordagem 

reflexiva que, segundo Demo (2007: 89), é relacionada à “necessidade de saber pensar”. O 

domínio da memória vinculava o conhecimento à lembrança de nomes, datas e conceitos. Mas 

essa primazia foi substituída pela necessidade reflexiva, que requer de professores e 

estudantes, um raciocínio capaz de relacionar e sistematizar os dados e os fenômenos da 

cibercultura, produzindo conhecimentos apropriados à realidade e aos problemas atuais.  
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O raciocínio sempre foi requerido e valorizado. Porém, os conhecimentos decorrentes 

desse exercício permaneciam válidos e abrangentes por tempo suficiente para que muitos se 

beneficiassem de suas conseqüências. Para tanto, os pressupostos e procedimentos deveriam 

ser memorizados e exercitados para estarem constantemente em condições de uso.  

Atualmente, pressupostos e procedimentos estão constantemente à disposição em 

vastos acervos digitais interativos, que se alimentam constantemente com novos dados e 

relações, coerentes e incoerentes, falsos e verdadeiros. Por isso, as capacidades de busca e 

navegação, com base em fundamentos sólidos e no poder de reflexão, favorecem a coleta e a 

ordenação de dados de maneira inteligente e criativa.  

Nesse contexto, o engessamento curricular e a generalização sem critérios são 

impedimentos ao êxito pedagógico. Litwin (1997: 09) evidencia que cada localidade 

apresenta suas particularidades, as quais não são contempladas nos modelos curriculares 

propostos pelos códigos legislativos que, quando muito rígidos, comprometem os resultados 

esperados com os processos de inovação: 

O problema das inovações, propostas nos contextos de reforma, reside em que, em 
numerosas oportunidades, se desconhecem a cultura da instituição, as características 
de seus docentes e alunos, suas histórias, acertos e recusas. As inovações pretendem 
substituir as práticas habituais por outras que, em geral, se formulam como novas e 
interessantes. O brilho que emana de muitas destas propostas nos remete ao que 
chamamos “luzes coloridas”: são atrativas no início ou na apresentação, mas não 
chegam a uma mudança substancial em relação às práticas habituais; podem ser 
contraditórias com a cultura institucional ou difíceis de implantar. 

 

A inovação deve ser coerente com as realidades particulares. Para que seja 

significativa, deve responder às questões pedagógicas de contextos específicos. Além da 

implantação das TIC, é necessário conscientizar e preparar gestores e professores para os 

benefícios de sua utilização pedagógica, levando-os a reconhecer os méritos da inovação no 

processo de ensino e aprendizagem. Concorda-se com Litwin (1997: 10) quando afirma que 

“a tecnologia posta à disposição dos estudantes tem por objetivo desenvolver as 

possibilidades individuais, tanto cognitivas como estéticas, através das múltiplas utilizações 

que o docente pode realizar nos espaços de interação grupal”. Tal posicionamento frente à 

necessidade de formação dos educadores para a significativa utilização das TIC também é 

apresentado na pesquisa de (KARSENTI; VILLENEUVE; RABY, 2008: 867), os quais se 

dedicaram à elucidação de dúvidas tais como: “Será que os futuros professores que estão 

sendo formados no Quebec em 2007 estão verdadeiramente prontos para integrar as 

tecnologias da informação e da comunicação em sala de aula?”. Sua pesquisa analisou 2.065 

futuros professores [cursando os dois últimos anos de formação para o ensino primário e 
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secundário], nas nove universidades francófonas do Quebec [Canadá], e obteve alguns dados 

bastante animadores com relação a estes novos profissionais, posto que, aproximadamente, 

98% deles tinha computador em casa, e cerca de 92%, com acesso à internet. Estes 

demonstraram bom espírito crítico em relação às TIC na sociedade, compreendendo os seus 

limites e possibilidades, além de um significativo uso das TIC para buscar informações e 

resolver problemas, de forma que a internet se configura como a sua primeira fonte de acesso 

à informação (KARSENTI; VILLENEUVE; RABY, 2008: 877).  

Contudo, esta pesquisa com os futuros profissionais do Quebec demonstrou que há 

ainda algumas deficiências na formação destes professores, principalmente com relação ao 

uso de outras ferramentas de comunicação que não apenas o e-mail, e mesmo este recurso, 

embora esteja bem adaptado ao cotidiano dos novos professores, eles quase não o utilizam 

para se comunicarem com os alunos e seus pais, ficando mais restrito à comunicação entre os 

profissionais. Já outras ferramentas de comunicação como fóruns e sites de chat, a pesquisa 

revelou que são bem menos usadas com fins profissionais (KARSENTI; VILLENEUVE; 

RABY, 2008: 875). Mas de fato o mais significativo problema levantado pela pesquisa foi a 

escassa ênfase demonstrada pelos depoentes no potencial das TIC “para aumentar as 

competências dos alunos para explorar informações, resolver problemas, exercer seu juízo 

crítico, cooperar ou se comunicar” (p. 876), isso revela que ainda não estão sendo formados 

para desempenhar uma utilização significativa das tecnologias no processo de ensino e 

aprendizagem, embora estejam já bem familiarizados com o uso das TIC na elaboração das 

aulas, ainda não as integram no cotidiano escolar. Conforme Karsenti, Villeneuve e Raby 

(2008: 867): 

Contudo, na educação, os desafios ainda são muitos [...], mesmo se vários estudos 
da última década mostraram que as TIC são um meio eficiente de favorecer o êxito 
educacional dos estudantes, os professores ainda não as usam regularmente em sala 
de aula nem as integram ao seu currículo. 

 
Para além da tendência gradativa à superação das recusas à familiarização com as TIC, 

observada com os jovens professores do Quebec, há ainda muitos profissionais resistentes às 

tecnologias em sala de aula. Raquel Carneiro (2002), no livro “Informática na Educação”, 

assinala um pré-conceito dos educadores, que é dirigido aos profissionais da área de 

computação que, por semelhança com as máquinas são considerados “frios, racionais, 

distantes das emoções e sentimentos humanos.” (2002: 15). Na concepção de Carneiro, esse 

pré-conceito arraigado no senso comum distancia os professores, das TIC. Todavia, Litwin 

(1997), assim como Karsenti, Villeneuve e Raby (2008), consideram que os professores são 
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capazes de promover a inovação, desde que sejam preparados e que haja autonomia para uma 

seleção curricular e metodológica, de acordo com as potencialidades e peculiaridades de cada 

situação. 

 

Considerações Finais 

 
A História se mostra em momento de inflexão, tendo em vista a crise na hegemonia da 

escrita no ciberespaço, que é o ambiente da cibercultura. A despeito disso, há expectativas 

positivas e, às vezes superdimensionadas, com relação ao avanço no processo pedagógico em 

decorrência da nova realidade cultural. 

É possível olhar com alguma reserva aos prosélitos de uma nova cultura, tal como o 

entusiasta Pierre Lévy, pois se acredita que o ciberespaço, apesar da liberdade e autonomia de 

produção e publicação, por si só não garante a formação de uma nova geração mais crítica e 

capaz de aprender de modo significativo. Isso foi indicado por Dwyer e outros autores (2007), 

assinalando que não basta o livre acesso das crianças e dos jovens às TCD, para que os 

mesmos sejam bem sucedidos nos processos de aprendizagens ou, pelo menos, nos processos 

convencionais de verificação da aprendizagem.  Uma vez que não há evidências de autonomia 

da aprendizagem por meio das TCD, é preciso considerar juntamente com Litwin (1997), a 

centralidade do professor no estabelecimento de práticas significativas de integração da 

tecnologia ao cotidiano educacional. 

Neste século XXI, em que a Educação se vê diante de uma sociedade do 

conhecimento, urge considerarmos a “necessidade reflexiva”, defendida por Demo (2007), ou 

a “apropriação ativa”, indicada Mamede-Neves e Duarte (2008: 779), permitindo aos jovens 

“fazer uso produtivo dos conteúdos aos quais têm acesso” e, também, dos recursos de busca e 

representação do conhecimento que lhes são disponíveis. Isso requer a aproximação e a 

interação, entre outros, dos processos de registro, interpretação e comunicação que foram e 

estão sendo desenvolvidos na cultura pré-digital e na cibercultura. Os professores, ou 

“imigrantes digitais”, e os estudantes, ou “nativos digitais”, necessitam interagir na 

construção de um processo cognitivo comum. Esse processo é que irá compor os raciocínios 

capazes de relacionar e sistematizar os dados e os fenômenos da cibercultura, produzindo 

conhecimentos apropriados à realidade e aos problemas atuais.  

Diante dos desafios apresentados, também o ensino de “História”, cuja origem, 

evolução e sedimentação se realizam no registro escrito dos fatos da “Cultura”, necessita ser 
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atualizado e redirecionado. Pois, como foi indicado anteriormente, o potencial revolucionário 

da cibercultura e das TCD pode ser prejudicial, caso as percepções e as ações necessárias ao 

conhecimento não sejam atualizadas e adaptadas ao aproveitamento das mudanças provocadas 

por essa nova realidade. 
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ENSINAR A SER, CONHECER E CONVIVER: OS TEMAS TRANSVERSAIS “MEIO 
AMBIENTE” E “DIVERSIDADE CULTURAL” NAS AULAS DE HISTÓRIA NA 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
 

Sonní Lemos Barreto1 
Francisco das Chagas Silva Souza2  

 
Resumo: Diante dos desafios do século XXI, a educação se apresenta como uma 
oportunidade de construir uma sociedade mais justa e cidadã. A ética, o respeito às culturas, a 
condição humana e a preservação da vida do planeta são preocupações que devem ser 
fortalecidas. Esta comunicação visa debater a prática da transversalidade no ensino de 
História na Educação de Jovens e Adultos (EJA). Consideramos que a adoção de tal postura 
pelo professor dessa disciplina contribuirá para que os educandos da EJA, geralmente vistos 
com uma carga de preconceitos, superem os limites impostos pela educação tradicional e 
ajudem na construção dos ideais de paz, de liberdade e de justiça social necessárias aos novos 
tempos.   
 
Palavras-chave: Educação de Jovens e Adultos, Ensino de História, Cidadania. 
 
 
Abstract: With the challenges of the century XXI, the education comes as an opportunity of 
building a fairer society and citizen. The ethics, the respect to the cultures, the human 
condition and the preservation of the life of the planet is concerns that should be strengthened. 
This communication seeks to debate the practice of the transversality in the teaching of 
History in the Education of Youths and Adults (EJA). We Considered that the adoption of 
such posture for the teacher of that discipline will contribute so that the students of EJA, 
usually seen with a load of prejudices, overcome the limits imposed by the traditional 
education and help in the construction of the peace ideals, of freedom and of necessary social 
justice at the new times. 
 
Key-Words: The Education of Youths and Adults, Teaching of History, Citizenship. 
 

1 ADEQUANDO-SE AO SÉCULO XXI: A TRANSVERSALIDADE NAS AULAS DE 

HISTÓRIA NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS (EJA) 

1.1. Por uma outra educação 

O século XXI herdou do anterior problemas das mais variadas ordens: crises, riscos, 

impasses, desafios, fluidez. Dentro desse cenário, urge que o projeto de reforma na educação 

– no que diz respeito à formação, prática docente e ao currículo –, debatido ao longo das 

últimas décadas, seja devidamente efetivado. Entretanto, essa realização não se dá sem 

                                                      
1  Professora da rede pública de Natal-RN, especialista em Educação de Jovens e Adultos (PROEJA/IFRN) e 

mestranda em História (UFRN), na área de concentração História e Espaços. 
2  Professor do IFRN, mestre em Desenvolvimento e Meio Ambiente (PRODEMA/UERN) e doutorando em 

Educação (UFRN). Pesquisador do Grupo de Estudos de Complexidade (GRECOM). 
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contradições, pois, se por um lado, a educação tem o papel de transmitir cada vez mais 

saberes necessários para a vida no contexto do mundo atual, por outro, assume o desafio de 

impedir que as pessoas fiquem submergidas num grande volume de informações, muitas das 

quais passageiras. Seria, portanto, levar em consideração as célebres palavras de Montaigne 

utilizadas por Edgar Morin para dar o título de uma de suas obras: “Uma cabeça bem feita 

vale mais que uma cabeça cheia.” (2008) 

O desafio que se impõe à educação é “fornecer, de algum modo, os mapas de um 

mundo complexo e constantemente agitado e, ao mesmo tempo, a bússola que permita 

navegar através dele.” (DELORS, 1999: 89) Dessa forma, não há mais como pensarmos 

qualidade na educação apenas a partir de dados quantitativos e informações compartimentadas 

como temos feito a tanto tempo. É necessário outro modelo de educação. Uma educação 

inclusiva, que respeite a diversidade humana e que possibilite a convivência entre os 

indivíduos.  

Com base no exposto, o Relatório para a UNESCO da Comissão Internacional sobre 

Educação para o Século XXI, coordenada por Jacques Delors, aconselha que a educação deve 

organizar-se em torno de quatro aprendizagens fundamentais que, ao longo de toda vida, serão 

os pilares do conhecimento: aprender a conhecer, isto é adquirir os instrumentos da 

compreensão; aprender a fazer, para poder agir sobre o meio envolvente; aprender a viver 

juntos, a fim de participar e cooperar com os outros em todas as atividades humanas; e, 

finalmente, aprender a ser, via essencial que integra as três precedentes. É evidente que estas 

quatro vias do saber constituem apenas uma, uma vez que existem entre elas múltiplos pontos 

de contato, de relacionamento e de permuta. 

O Relatório Jacques Delors alerta para o fato de que, em geral, o ensino formal 

orienta-se, essencialmente ou, porque não dizer, exclusivamente, para o aprender a conhecer 

e, em menor medida, para o aprender a fazer. As duas outras aprendizagens dependem, muitas 

vezes, de circunstâncias aleatórias quando não são tidas, de algum modo, como 

prolongamento natural das duas primeiras. Todavia, note-se que cada um dos “quatro pilares 

do conhecimento” deve ser objeto de atenção igual por parte do ensino estruturado, a fim de 

que a educação apareça como uma experiência global conduzida ao longo de toda a vida, no 

plano cognitivo e no prático, para o indivíduo enquanto pessoa e membro da sociedade. 

Para Gadotti (2000: 07), uma educação voltada para o futuro deverá ser uma educação 

contestadora, superadora dos limites impostos pelo Estado e pelo mercado, ou seja, uma 

educação voltada mais para a transformação social do que para a transmissão cultural. Por 
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isso defende uma pedagogia da práxis, transformadora. Ela pode oferecer um referencial mais 

seguro do que as pedagogias centradas na transmissão cultural. 

As propostas para a educação no século XXI, destacadas pelo Relatório Jacques 

Delors como os “quatro pilares do conhecimento”, permitem abrir uma discussão, ou mesmo 

uma auto-avaliação, sobre a nossa prática docente como professor de História numa 

modalidade de ensino eivada de problemas, estereótipos e preconceitos: a Educação de Jovens 

e Adultos (EJA).  

Quem são os educandos da EJA? Poderíamos dizer de antemão que são aqueles 

sujeitos, jovens e adultos, que reingressaram à educação formal. São vistos por muitos como 

aqueles que sobraram, que não se adequaram, que se perderam no percurso da educação. É 

óbvio que não podemos traçar um perfil irretocável do público da EJA, pois acreditamos que 

isso não é possível dada à própria condição humana de sermos todos e iguais e diferentes ao 

mesmo tempo. Entretanto, consideramos importante evidenciarmos alguns aspectos das 

identidades desses educandos, haja vista que isso esclarecerá o porquê da nossa proposta para 

a prática docente de História nessa modalidade de ensino.  

Paiva (2004) que caracteriza os alunos da EJA como indivíduos que são: 

Quase sempre oriundos das classes populares, com trajetórias escolares 
descontínuas, que incluem reprovações e repetências. Apesar da experiência do 
trabalho, nem sempre têm emprego, mas freqüentemente o buscam. Nessas 
experiências, produzem saberes, conhecimentos, com que chegam novamente à 
escola. Saberes da vida, das práticas sociais em casa, na rua, na igreja, no mundo do 
trabalho, nas lutas pela sobrevivência. Saberes que nem sempre revelam seus 
direitos de trabalhadores, nem sua condição de cidadãos. (p. 215) 

A definição dada pela autora supracitada se coaduna com o que propõe o Programa de 

Integração da Educação Profissional Técnica de Nível Médio Integrada ao Ensino Médio na 

Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (PROEJA). Esse documento salienta a 

importância de se perceber tais alunos como produtores de cultura, pois quando retornam à 

escola já possuem representações sobre esta instituição, como também já se relacionam com o 

mundo do trabalho e resolvem seus problemas na vida cotidiana. Muitos sujeitos da EJA, 

dependendo da faixa etária, relacionam-se com o conhecimento, principalmente, de forma 

empírica, através da observação e da experiência.  

Almeida (2004) trata da necessidade de uma urgente re-ligação entre o saber científico 

e os saberes da tradição. Segundo ela, estes não se excluem, não se negam, ao contrário, 

convivem nas mesmas temporalidades de forma simultânea. Durante muito tempo o modelo 
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cartesiano, amparado no racionalismo trazido pela modernidade, tomou para si, de modo 

arrogante, as prerrogativas do saber, do conhecer; legitimou-se enquanto saber válido, 

verificável, inquestionável e legítimo. Essa legitimidade pode ser observada ainda hoje nas 

instituições escolares, quando estas elaboram sua proposta pedagógica de forma isolada. Tal 

influência também pode ser sentida quando alguns professores executam seus planos de 

ensino acriticamente ou quando ainda se sentem os guardiões do conhecimento e, que por 

isso, continuam mantendo uma postura autoritária em sala de aula.  

As influências desse modelo têm provocado um abismo gigantesco entre os objetivos 

propostos pela escola e as expectativas que nutrem os alunos, mormente os sujeitos da EJA. 

Estes, quase sempre não vêem suas experiências valorizadas como saberes e que por isso, 

muitas vezes não conseguem estabelecer com a escola uma identidade de pertença.  

1.2 A transversalidade nas aulas de História na EJA   

Diante do quadro que caracteriza os sujeitos da EJA, como tornar as aulas de História 

mais ajustadas às exigências do nosso século e às necessidades desses educandos? Como fazer 

dessas aulas uma via para alcançarmos os quatro pilares do conhecimento propostos pelo 

Relatório Jacques Delors?  

Nosso intuito aqui não será apresentar um programa pronto para ser usado em todas as 

situações. A complexidade do real, os riscos da ilusão e do erro, faz-nos acreditar que as 

receitas não existam. Apesar disso, propomos como uma possível alternativa a prática da 

transversalidade defendida pelos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) desde 1995.      

 No nosso ponto de vista, se o docente opta por trabalhar os conteúdos de modo linear e 

fragmentado, privilegiando a memorização, tomando aquele conhecimento como verdade 

absoluta e inquestionável, estará desenvolvendo nos alunos – mesmo que de forma 

inconsciente – uma postura passiva e submissa diante do mundo, de aceitação e legitimação 

das desigualdades sociais e da intolerância, o que se choca diretamente com a proposta de 

uma educação para a vida. 

A transversalidade possibilita o estabelecimento, na prática educativa, de uma nova 

maneira de aprender conhecimentos teoricamente sistematizados. E uma forma de 

sistematizar esse trabalho é incluí-lo explícita e estruturalmente na organização curricular, 

garantindo sua continuidade e aprofundamento ao largo da escolaridade. (PCN, 1997: 30). 

Mesmo que os temas transversais não constituam algo novo e revolucionário, eles contribuem 
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para uma transformação no modo de ser dos educandos, nas mudanças de valores e/ou 

padrões de conduta no grupo envolvido e até mesmo uma transformação nos educadores que 

terão oportunidade de ultrapassar os limites das salas de aula assumindo uma responsabilidade 

maior com a formação dos educandos enquanto cidadãos críticos e reflexivos. 

Como esclarece Morin (2008: 105): 

A disciplina é uma categoria organizadora dentro do conhecimento científico; ela 
institui a divisão e a especialização do trabalho e responde à diversidade das áreas 
que as ciências abrangem. Embora inserida em um conjunto mais amplo, uma 
disciplina tende naturalmente à autonomia pela delimitação das fronteiras, da 
linguagem em que ela se constitui, das técnicas que é levada a elaborar e a utilizar e, 
eventualmente, pelas teorias que lhe são próprias. 

 É com base nesse ponto de vista que esse pensador francês preconiza a necessidade de 

reformar o pensamento para reformar o ensino para reformar o pensamento. Tais reformas 

permitirão uma nova organização do conhecimento que permita uma religação de saberes, até 

então fragmentados pela especialização operada pelo paradigma cartesiano. Em lugar de uma 

cabeça bem cheia, teríamos uma educação preocupada com a condição humana, menos 

arrogante e mais cidadã. (2006; 2008) 

Os temas transversais são campos férteis para a interdisciplinaridade e a 

transdisciplinaridade em concordância com as áreas do conhecimento, pois ao usar a 

criatividade de maneira a preservar os conteúdos programáticos vinculam-se aos contextos, 

que podem ter evidência prática na vida real, social e comunitária do aluno. Convém ressaltar 

que a diversidade cultural, a ética, o meio ambiente e a cidadania são temas que devem ser 

inseridos em todas as disciplinas, de maneira interdisciplinar e transdisciplinar contribuindo 

para a qualidade da construção de saberes e valores cognitivos, afetivos e sociais. 

Após esse vôo pela transversalidade como possibilidade pedagógica, como uma 

proposta que visa articular e construir saberes, debateremos a seguir as implicações que os 

temas transversais meio ambiente e diversidade cultural poderão trazer para as aulas de 

História na EJA.  

O ensino da História pode tornar-se um abrigo seguro para os temas transversais dado 

o caráter formativo dessa disciplina, bem como a amplitude dos temas que ela aborda. Os 

conteúdos históricos ou historiográficos definidos para compor o currículo oficial dessa 

disciplina permitem ao professor, ou melhor, imputa-lhe a necessidade de enfocar questões 

relacionadas ao meio ambiente. Este não deve ser compreendido como espaço físico-natural 
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apartado do homem, mas como espaço modelado pelos indivíduos em que os sujeitos se 

definem.  

Tentativas no sentido de ampliar os objetivos da História já existem e cada vez mais se 

concretizam através da História Ambiental, a qual, para o Donald Worster,  

 [...] rejeita a premissa convencional de que a experiência humana se desenvolveu 
sem restrições naturais, de que os humanos são uma espécie distinta e ‘super-
natural’, de que as conseqüências ecológicas dos seus feitos passados podem ser 
ignoradas. A velha história não poderia negar que vivemos neste planeta há muito 
tempo, por desconsiderar quase sempre esse fato, portou-se como se não tivéssemos 
sido e não fôssemos realmente parte do planeta. Os historiadores ambientais, por 
outro lado, perceberam que não podemos mais nos dar o luxo de sermos tão 
inocentes. (1991:199)  

Nesse sentido, essa vertente da História entra em choque com o pensamento positivista 

e reducionista. Ela representa uma possibilidade de se entender o meio ambiente ligando-o à 

história, e, a história, a ele. Pensar a partir de tais premissas seria assumirmos o desafio de 

fazermos história da natureza contada pelos homens e, porque não dizer, uma história dos 

homens contada pela natureza, sendo que ambas se complementam. 

O espaço, e não apenas o tempo, é uma categoria a ser trabalhada pelo professor de 

História, haja vista que os alunos estão construindo e definindo cotidianamente suas 

espacialidades. A relação que o homem estabelece com o meio não deve ser desconsiderada 

nas aulas de História, pois é partir do espaço que podemos enxergar o tempo como 

materialidade. A relação dos indivíduos com o espaço é mediada pela memória e esta, se 

sedimenta ao identificar os espaços e lugares como dimensão da atividade humana.  

Assim como o meio ambiente ou os espaços devem figurar como preocupação para o 

professor de História, o olhar para a diversidade cultural também deve estar atento, 

principalmente na EJA, onde tais diferenças mais se evidenciam. Trabalhar as diferenças 

como produto cultural torna-se fundamental para desenvolver nos alunos o respeito ao outro – 

uma postura tão carente e tão necessária nos dias de hoje – a tolerância, a paz e a 

solidariedade. A diversidade deve ser explicitada, valorizada em todos os seus matizes, pois 

são as diferenças que ao nos separar, nos aproxima e nos define, forja, portanto, nossas 

identidades. Nas aulas de História tais abordagens tornam-se imprescindíveis, principalmente, 

se uma parte ou a totalidade do público são vítimas de preconceitos e têm a auto-estima 

rebaixada.  
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Não há mais como pensarmos o ensino apenas pelo seu caráter funcional, onde o 

professor é um mero funcionário do Estado ou de uma empresa privada. Esse caráter 

profissional do ensino leva a considerar o docente um simples especialista. Assim, diante de 

uma época de fluidez, de intolerâncias, de acirramento dos preconceitos contra classes sociais 

e culturas, de crises e riscos, não há como discordar das palavras de Morin, Ciurata e Motta 

(2007: 98): 

O ensino tem de deixar de ser apenas uma função, uma especialização, uma 
profissão e voltar a se tornar uma tarefa política por excelência, uma missão de 
transmissão de estratégias para a vida. A transmissão necessita, evidentemente, da 
competência, mas, além disso, requer uma técnica e uma arte.  

Ao trabalhar com o tema meio ambiente, o professor deverá refletir sobre os objetivos 

atitudinais em seu planejamento, pois esse tema possibilita uma mudança de postura dos 

alunos frente ao uso desordenado e irracional dos recursos naturais, o que traz modificações 

para o espaço praticado pelos sujeitos em sua vida cotidiana.  

É importante destacar que em todos os conteúdos de História o tema meio ambiente 

pode ser trabalhado, uma vez que os homens estão construindo a História a partir de sua 

relação com meio, por assim dizer, com os espaços. Dessa forma, não se pode dissociar a 

história dos homens do meio ambiente, pois estes, em períodos históricos diferentes admitiam 

formas de se relacionar com a natureza, seja preservando-a, seja explorando-a. Faz-se 

necessário, portanto, que o professor problematize esses usos identificando suas 

conseqüências positivas e/ou negativas.  

Ao estabelecer um diálogo com a natureza, a História apresenta-se sintonizada com 

seu tempo e torna-se um saber não apenas válido, mas essencial para compreendermos a nossa 

época e atuarmos na construção do nosso futuro. Como afirma Duarte (2005:34), a 

compreensão da historicidade das relações entre a sociedade e a natureza fornece-nos 

instrumentos para assumir uma postura mais crítica frente aos debates sobre o ambiente. Para 

ela, a História, ao se voltar para esse tema, cumpre um importante papel, o de “servir 

prioritariamente à vida e, mais que à sua mera conservação, poderá constituir-se em prol da 

afirmação de sua abundância. Daí, a história poderá honrar, mais uma vez, a sua disposição de 

ligar-se à vida presente e aos homens presentes.” 

Mais uma vez alertamos para a necessidade de pensarmos a História como uma 

disciplina do presente, que cumpre uma função social: a de fornecer aos sujeitos, mormente os 

da EJA, condições de pensar sobre sua realidade, sobre sua condição de humano e de se 
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perceber como agente da história. Se, como já foi visto, não podemos ensinar uma história dos 

homens apartada do espaço, tampouco podemos desconsiderar os conflitos sobre a diferença 

na história. Todos os conteúdos de história possibilitam uma discussão sobre a diversidade, 

sobre a diferença, pois as sociedades se organizam em classes sociais e estas se alicerçam em 

códigos culturais que formam suas identidades. Os sujeitos constroem a história de forma 

dinâmica a partir de seus interesses, que podem ser econômicos, mas podem ser também 

religiosos e sentimentais e essa construção é formada pelas semelhanças e diferenças.  

A educação deve fortalecer o respeito pelas culturas, as quais devem ser vistas não de 

forma romântica, mas com suas diversas imperfeições, à imagem do ser humano. Todas as 

culturas constituem uma miscelânea de superstições, ficções, fixações, saberes acumulados e 

não criticados, erros grosseiros, verdades profundas. A nossa é um exemplo disso. Não somos 

melhores nem piores. No entanto, como alerta Morin, Ciurata e Motta (2007, p.105), é preciso 

estar atento para não classificarmos como superstições saberes milenares, pois algumas 

práticas sociais e culturais que podemos considerar “irracionais” numa cultura pode responder 

a uma racionalidade vital. 

Reconhecemos, portanto, que o trato pedagógico da diversidade não é algo fácil de ser 

empreendido na prática docente, ao contrário, apresenta-se como um desafio repleto de 

complexidade. Ele exige de nós o reconhecimento da diferença e, ao mesmo tempo, o 

estabelecimento de padrões de respeito, de ética e a garantia dos direitos sociais. Avançar na 

construção de práticas educativas que contemplem o uno e o múltiplo significa romper com a 

idéia de homogeneidade e de uniformização que ainda impera no campo educacional. 

Representa entender a educação, principalmente a Educação de Jovens e Adultos, para além 

do seu aspecto institucional e compreendê-la dentro do processo de desenvolvimento humano. 

Isso nos coloca diante dos diversos espaços sociais em que o educativo acontece e que nos 

convida a extrapolar os muros da escola e a ressignificar a prática educativa, a relação com o 

conhecimento, o currículo e a comunidade escolar. Coloca-nos também diante do desafio da 

mudança de valores, de lógicas e representações sobre o outro, principalmente aqueles que 

fazem parte dos grupos historicamente excluídos da sociedade que, em certa medida, fazem 

parte os sujeitos da EJA. 
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Politização do viver com HIV/AIDS no Nordeste Brasileiro 
 

Roberto Kennedy Gomes Franco 
 
RESUMO 
No cenário histórico de transição do século XX para o XXI, germina o florescimento de uma 
politização do viver sorologicamente positivo para o HIV/AIDS. Em minha pesquisa de 
doutoramento interessa a memória social compartilhada por ativistas que vivem e aprendem a 
lutar conscientemente contra o HIV/AIDS no Nordeste do Brasil. O fio-condutor de análise 
dessas memórias são as ações de lutas compartilhadas pelos ativistas da RNP+ Nordeste, 
Rede Nacional de Pessoas Vivendo e Convivendo com o Vírus do HIV/AIDS.  
Palavras-Chave: HIV/AIDS, Consciência e Luta. 
  
ABSTRACT  
In the scenario of historical transition of the XXI century, germinates the flowering of a 
politicization of living serologically positive for HIV / AIDS. In my doctoral research of 
interest to memory shared by social activists who live and learn to consciously fight against 
HIV / AIDS in northeast Brazil. The wire-driver analysis of these memories are the actions of 
activists of the struggles shared by RNP + Northeast, the National Network of People Living 
and living with HIV/AIDS.  
Keywords: HIV / AIDS, awareness and fight. 

 
 

 

 

O escopo deste texto diz respeito à parte de minha de pesquisa de doutoramento, 

desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Educação Brasileira na Universidade 

Federal do Ceará/UFC. Especificamente, objetivo analisar as trajetórias de engajamento 

político anti-HIV/AIDS e, ainda, os limites e possibilidades das ações formativas de luta 

consciente deflagrada pelos ativistas da RNP+ Nordeste, Rede Nacional de Pessoas Vivendo 

com o Vírus do HIV/AIDS. Esta consciência política dos modos de ser e estar 

sorologicamente positivo para o HIV, em minhas hipóteses, germinou-se por meio dos 

antagonismos sociais de adoecimento de uma pandemia de efeitos transnacionais para a 

humanidade. 

Para tanto, passei a investigar, na perspectiva teórica do materialismo histórico-

dialético, o impacto social que a emergência do HIV/AIDS vem causando no território 

nordestino no contexto de virada do século XX para o XXI. Assim sendo, problematizo o 

modo como as trajetórias dos diversos sujeitos alí presentes (re)agiram à emergência social do 
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HIV/AIDS, e como esta simbolicamente se manifesta, entre outros elementos, com o advento 

de um engajamento político de ativista1 anti-HIV/AIDS. 

Metodologicamente, a pesquisa se efetiva tendo como ponto de partida a 

interlocução de fontes diversas (orais e escritas) a respeito da emergência social do HIV/AIDS 

no cenário histórico em curso no século XXI. Tenho, entretanto, um interesse especial pela 

memória oral, pois,  

 
as trajetórias à mercê de uma grave ameaça de saúde não são aquelas de objetos 
inertes, mas de indivíduos ativos, que se esforçam para adquirir o domínio do curso 
de sua existência. As entrevistas colocam em evidência, através das diferentes 
reações, a AIDS, e ainda, a possibilidade de reavaliar a própria vida, de provocar 
exame de consciência, um movimento de introspecção que deve servir para reforçar 
seus próprios desejos e posição social. A princípio a crise de identidade 
desencadeada pela AIDS conduz a soluções individuais de auto-isolamento, indo até 
novas formas de engajamento e de militância.  (MICHAEL POLLAK,: 53, 54 ) 

 

O associativismo da RNP+ busca fortalecer a luta política por melhores condições 

de saúde. É útil destacar o fato de que as experiências do associativista representam 

considerável “avanço” para as classes não hegemônicas, isso porque, indiscutivelmente, as 

associações concretizam uma forma de resistência à subsunção de setores excluídos da lógica 

do capital. Instala-se, com efeito, desde então, uma luta constante contra os excessos da 

sociabilidade de mercado, pois esta impõe uma experiência social excludente e segregadora. 

Uma vez organizada, a sociedade civil torna-se menos fraca diante dos embates cotidianos de 

luta e resistência social, não permitindo a individualização e o enfraquecimento no confronto 

com os grupos antagônicos. 

Em entrevista sobre a experiência de seu ativismo e liderança, o paraibano Vitor 

Albuquerque Buriti, 35 anos de idade e dez anos de sorologia positiva para o HIV, diz o 

seguinte: 

  

Ser ativistas, ser liderança, para resumir é você conscientemente entender a 
realidade de viver com o HIV. É não cruzar os braços diante dessa realidade. É 
você ter vontade de mudar e de lutar por um mundo pelo menos mais igual pra todo 
mundo, a gente sabe que não consegue fazer mudanças grandes, significativas de 
uma hora pra outra na sociedade capitalista, mas pelo menos melhorar ou diminuir 
essa desigualdade que tem, acho que é o que como ativista mais desejo. (2008). 

 

No contexto em análise, percebe-se, pelas entrevistas, que as associações estão 

limitadas aos ditames da produção capitalista. Em razão de tais aspectos, as associações 

                                                 
1 Segundo Abbagnano (2000), “O termo em questão indica a atitude que assume como princípio a subordinação 

de todos os valores, inclusive a verdade, as exigência da ação, isto é, ao êxito ou ao sucesso da ação (quase 
sempre, a ação política)”. 
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criadas pelas mais diversas categorias do mundo do trabalho ajuízam ações em benefício de 

conquistas que garantam o mínimo de seguridade aos seus associados. Sua atuação, portanto, 

baseia-se no confronto permanente de segmentos sociais divergentes. 

Estas reflexões são presentes na CARTA DE PRINCÍPIOS DA RNP+ BRASIL. 

Ao definir como área de abrangência todo o Território nacional, os ativistas buscam a 

mobilização e integração de todas as pessoas vivendo com HIV/AIDS. Em seus objetivos, 

estabelece a não-vinculação político-partidária e religiosa e, ainda, a promoção do 

fortalecimento das pessoas sorologicamente positivas para o vírus HIV, independentemente 

de gênero, orientação sexual, credo, raça/cor ou etnia e nacionalidade. 

Os princípios filosóficos da RNP+ pretendem proporcionar às pessoas vivendo 

com HIV/AIDS a chance de se encontrar, tomar atitudes ante sua condição sorológica, 

preparar táticas mediante as quais se desenvolva o indivíduo, combatendo o isolamento e a 

inércia, promovendo a troca de informações/experiências, criando oportunidades para que as 

vozes das pessoas vivendo com HIV/AIDS possam ser ouvidas no plano municipal, estadual, 

nacional e internacional, sendo prioridade básica a defesa dos direitos humanos das pessoas 

vivendo com HIV/AIDS. 

Neste sentido, outro exemplo a destacar é o de Jaqueline Brasil ativista da RNP+ 

Natal/RN, ao comentar que: 

 

Sou ativista porque tô construindo e ajudando a construir um movimento que as 
pessoas se conscientizem da sua sorologia, dos cuidados que se tem tanto na 
prevenção, como na Adesão ao Tratamento, se tô tendo esse cuidado pra mim como 
travesti, também tô tendo para as outras pessoas, não tô preocupada só em mim. 
Acredito que se agente começar a plantar uma semente aqui, e todo dia você vai 
aguando, um dia ela vai germinar. E é isso que me faz esta no ativismo, de tá 
construindo, orientando. Eu trabalho muito com adolescente de favela, aconselho é 
muito pra eles se conscientizarem. Dou palestra em colégio, indústrias. Eu aprendi 
dessa forma, construo o movimento pra repassar as pessoas que não tem o mesmo 
acesso que tenho. Pra que tenham uma qualidade de vida melhor, como eu tenho. É 
difícil você trabalhar com o desconhecido, principalmente com o HIV/AIDS que é 
uma doença mutante, que atinge teu organismo, nunca sabe quando ela vai te 
atingir. (2008).  

 

Vale ainda mencionar que o associativismo é legitimado pelo sistema e que, ao 

fazê-lo, se deixa aceitar e aceita a estrutura legal do sistema social capitalista; neste sentido, 

suas possibilidades de mudanças efetivas são pequenas, no entanto, mesmo limitada, a 

atuação de referidas organizações é constantemente cerceada, fato que anuncia a relevância de 

seu papel na organização de grupos excluídos, ante o domínio do capital. 
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No cenário histórico de transição do século XX para o XXI, como se pode ver, 

germina uma politização do fato de viver sorologicamente positivo para o HIV. As 

experiências dos ativistas da RNP+ Nordeste, entre outras, seguem a linha daquilo é caracterizado 

como a emergência associativista de “novos movimentos sociais”.  

A este respeito, Gohn (2007, p. 07, 08, 18) diz que 

 

O tempo passou, surgiram novos campos temáticos de luta que geraram novas 
identidades aos próprios movimentos sociais, tais como na área do meio ambiente, 
direitos humanos, gênero, questões étnico-raciais, religiosas, movimentos culturais 
etc. Alguns movimentos transformaram-se em redes de atores sociais organizados, 
ou fundiram-se com ONGs, ou rearticularam-se com as novas formas de 
associativismo que surgiram nos anos 90; outros entraram em crise e 
desapareceram; outros, ainda, foram criados com novas agendas e pautas, como as 
recentes manifestações antiglobalização. Em suma, o novo associativismo é mais 
propositivo, operativo e menos reivindicatório – produz menos mobilização ou 
grandes mobilizações, é mais estratégico. O conceito básico que dá fundamento às 
ações desse novo associativismo é o de Participação Cidadã. O perfil do militante 
dos movimentos sociais se alterou e as teorias estão a exigir de nós explicações 
mais consistentes. 

 

Mesmo limitadas, no entanto, as experiências de tais organizações são importantes 

por constituírem oposição aos interesses conflitantes, caso contrário, as condições de 

existência poderiam atingir níveis ainda mais precários, sendo importante mencionar que, por 

trás das associações, há um inegável processo de conscientização política, vital ao 

fortalecimento dos movimentos de resistência social. Mesmo reconhecendo que, como 

argumentam Marx e Engels (1968), “as associações são impotentes para fazerem frente às 

causas principais que modificam o mercado de trabalho” (p. 08), é relevante, enfatizar a 

necessidade de manifestação dos grupos marginalizados, para que se ergam e se organizem 

para combater a segregação sofrida diariamente. Assim, com tal movimento, lhes é possível a 

gradativa retomada da dignidade humana, ao mostrarem-se conscientes da necessidade de 

luta, não se deixando convencer de que a eles cabe apenas a pior parte do produto. 

Norteada por esta linha de raciocínio, as respostas políticas de enfrentamento à 

pandemia de AIDS, de maneira específica, a experiência dos ativistas da RNP+ Nordeste, são 

um bom exemplo de constituição desses novos agentes sociais. Articuladas às reflexões acima 

apontadas, por Pollak e Gohn, as experiências de engajamento do ativista pernambucano Jair 

Brandão afirmam que:  

 
O meu engajamento com o ativismo de luta contra o HIV/AIDS se deu em 1999, a 
partir do momento em que procurei ajuda numa associação e vi a importância de 
está participando, está entrando no movimento para puder buscar melhor qualidade 
de vida, melhores políticas de saúde. Para atingir esse objetivo tenho que estar 
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também presente na luta! Foi justamente no momento que procurei uma associação 
e tive apoio com informações do aprender a viver com HIV que formei minha 
consciência.  Profissionalmente minha vida hoje acaba sendo então de um ativista 
profissional, em torno dessas agendas, 80% das minhas atividades é do movimento 
de luta contra a AIDS, com remuneração e tudo mais. Hoje faço essa articulação do 
GT Ativismo e Liderança, fortalecendo novos ativistas e também a questão do 
monitoramento de políticas internacionais.  

 

Conforme as experiências de Jair e de outros ativistas entrevistados, a 

“consciência do aprender a viver com HIV”, ou seja, de uma corporeidade soropositiva para 

o HIV, e seus desdobramentos sociais, produz um engajamento político, com ações de luta 

coletiva. Esta produção social de uma consciência anti-Aids tem relação com a necessidade de 

um intercâmbio, de uma cooperação política entre aqueles que se acham acometidos pelo 

HIV.  

Em busca desta cooperação, o ativista pernambucano Jair Brandão argumenta:  

 
O que me mobiliza mais é que hoje eu tenho consciência, amadurecimento de que 
para mudar, para fazer uma mudança, uma transformação social, nós como sujeitos 
políticos precisamos está presentes, temos que buscar nossos direitos porque os 
governos não fazem isso. Então, ou eu estou nesse processo para querer mudar, ou, 
se não quero mudar, se quero ficar como está, então eu tenho que seguir outro 
caminho.  

 
Contra os antagonismos decorrentes dos tempos de HIV/AIDS, claramente é 

sentida nas falas a emergência histórica de um engajamento político por parte de cada ativista. 

Este fato que pode ser interpretado como de transição da consciência em si até a consciência 

para si, conceitos trabalhados por Marx, tanto na obra a Miséria da Filosofia, quanto na 

Ideologia alemã, por Marx e Engels, ao analisarem especificamente o ato de produção da 

consciência nos seres humanos.  

Epistemologicamente, a consciência em si é apresentada como uma práxis 

individual, que tem a existência engajada apenas para o ato acrítico/estranhado da produção 

dos meios necessários ao viver, sem consideração pelos aspectos políticos ou críticos em 

relação ao contexto social/coletivo em que se vive. A consciência para si trata-se do inverso, 

ou seja, de uma práxis coletiva de associação entre pessoas que se engajam conscientemente 

pela transformação histórico-social da realidade. Com suporte em tal plataforma teórica, 

minha pesquisa, ao analisar a consciência social compartilhada de ativistas engajados 

politicamente na luta contra o HIV/AIDS, objetiva dialeticamente compreender também o 

momento histórico em que estes sujeitos rompem com o individualismo da experiência de 

adoecimento do corpo. 
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Pode-se observar este processo de tomada de consciência, por exemplo, na 

seguinte fala do ativista Wendel Alencar de Oliveira: 

 
Logo após meu diagnóstico e depois de querer cometer o suicídio, busquei o Grupo 
Solidariedade é Vida que era a única que tinha aqui em São Luiz/MA, fui 
participando das reuniões de auto-estima, de auto-ajuda e tudo, e aí fui percebendo 
o que era de fato o HIV/AIDS, a complexidade que envolvia a prevenção e que a 
minha consciência preventiva tava totalmente equivocada, aí me incomodei com as 
informações recebidas e disse “Não! O mundo tem que saber disso!” e aí cheguei 
um dia lá na reunião de voluntários e disse que iria contribuir com essa luta de 
vocês, ainda não me encontrava naquela luta, falava de vocês, eu me solidarizava 
no sentido de que eles eram poucos e os trabalhos eram muitos. Então a minha 
identidade de pessoa com HIV/AIDS foi um processo. Então eu estar tomando a 
medicação foi um momento diferente do diagnóstico, eu ir pra reunião da RNP foi 
outro momento diferente do diagnóstico. Cada momento desses foi um processo 
mesmo! A cada momento eu tava me dedicando cada vez mais e aí as coisas foram 
acontecendo dentro do ativismo. O ativismo cada vez mais pegava outros rumos. 
Em 2003 eu já estava como ponto focal da RNP+ estadual do Maranhão e hoje sou 
da regional da RNP+ Nordeste. 

 

Em minhas hipóteses, em função de uma causa coletiva em prol da Saúde Pública, 

estes indivíduos, ao tempo em que tomam “consciência do aprender a viver com HIV” e se 

engajam no associativismo proposto pela RNP+ Nordeste, passam historicamente a assumir 

uma posição de sujeito político para além de si, ou seja, ultrapassando a mera individualidade 

sorologicamente positiva para o HIV. 

Para Pollak (1990, 190, 197); 

 
As associações são garantias mais certas de uma atitude ciosa das liberdades 
porque agem mais claramente em nome e no interesse das pessoas contaminadas. 
Com sua tripla função – apoio à pesquisa, prevenção e a ajuda aos doentes – as 
associações são chamadas a um grande crescimento e a uma extensão de suas 
atividades. Melhores exatamente do que os poderes públicos para conceber 
campanhas de informação e de sensibilização dirigidas a grupos específicos são um 
parceiro indispensável das autoridades de saúde. Fortalecidas pela legitimidade 
adquirida e pela confiança de que gozam junto ao grande público, as associações, 
sem serem ainda atores inevitáveis, já não podem ser desprezados num debate sobre 
a gestão da doença.   

 

Em minha compreensão, o associativismo deflagrado pelo movimento de luta 

contra o HIV/AIDS diz respeito a este processo histórico de tomada de consciência política e 

de mobilização social por melhores condições de saúde para vidas em experiências corporais 

de adoecimento. Nesse sentido, no momento em que setores marginalizados decidem 

conscientemente se organizarem para impor certos limites às injustiças sociais, tem-se um 

salto qualitativo na conquista de uma subjetividade contestadora, que se consolidará quando 

de sua participação ativa nas formas de resistência/reação social. No que diz respeito às 

lutas/resistências socais, cumpre ainda destacar o incômodo causado por estas à classe 
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hegemônica, que atribui aos manifestantes o título de agitadores e baderneiros, pessoas com o 

único intuito de ocasionar a desordem e a convulsão social.  

Na prática da pesquisa em História, a presença do HIV em corpos humanos 

significa desenvolver procedimentos interpretativos que possibilitem estudar as formas pelas 

quais sujeitos historicamente situados produzem seus modos políticos de viver o binômio 

doença/saúde. A compreensão é de que a saúde e as doenças não são simplesmente um 

esquema de percepção, resultante e regido por determinações ou por uma lógica abstrata, ou, 

ainda, como mero fenômeno biológico. Muito pelo contrário, o binômio saúde/doenças é 

entendido como atividade da história social humana.  Para Le Goff  (1991), “Espaço 

privilegiado dos fantasmas individuais mediatizados pela família, o meio, o Estado – gestor 

cada vez mais poderoso da saúde -, o corpo sofredor transformar-se-ia em objecto 

privilegiado dos historiadores.”. 

Os estudos de Le Goff (1991, p. 7, 8), ao refletir sobre o “difícil caminho a 

percorrer face às doenças”, ensina ainda que, “território fortemente simbólico, a SIDA”, a 

AIDS, pode ser caracterizada como “uma história dramática que revela através dos tempos 

uma doença emblemática”, isto porque consegue unir ao mesmo tempo “o horror dos 

sintomas ao pavor de um sentimento de culpabilidade individual e colectiva”.  

Diluído no meio físico da natureza e simbólico da cultura, mais do que 

representar, o corpo percebe/apreende o mundo, pois as experiências do associativismo Anti-

AIDS expressam as contradições sociais do próprio movimento existencial do corpo humano 

em luta por melhores condições de vida e engajamento em um processo de (re)educação de si. 

Sobre esta luta por melhores condições de vida, obtenho o relato da ativista 

maranhense, residente na cidade de Bacabal, Antonia Mendes Ramos, 55 anos de idade e 

cerca de 20 anos vivendo com HIV. Diz ela o seguinte:  

 
Na luta contra a AIDS tem a população pobre soropositiva que é mais vulnerável, 
mais carente e que precisa de uma assistência maior, esse pé no chão que eu vejo 
lá, ele não consegue o medicamento, ele não tem um feijão pra comer em casa. 
Como é que ele se agüenta em tomar a medicação se não tá bem alimentado? ou 
com moradia? ou com estrutura social e econômica? Isso é uma coisa que agente 
tem que rever e tem que criar uma política em cima disso aí, porque uma coisa é 
você viver com HIV/AIDS e não tomar nenhum medicamento e uma coisa é você 
viver, com HIV/AIDS e tomar medicamento, porque o medicamento ele é só um 
complemento pra que você fique mais forte, seu sistema imunológico suba e que 
você fique bem, mais também se você não tiver o básico pra comer, o arroz e o 
feijão você não vai viver só com aquele medicamento. É mais fácil você viver com 
comida do que com o medicamento, no caso do portador, você tira mais proveito 
com a comida, por que na realidade os dois se complementam, do que vale eu tomar 
o remédio se eu não tenho a comida, entendeu? E não só portador do HIV como 
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outras pessoas com outras patologias também se fragilizam muito com a pobreza 
nos interiores, como o câncer, como a tuberculose, hanseníase, enfim, então agente 
não vê nenhuma cobertura em cima disso pra que as pessoas tenham o acesso ao 
medicamento, mas também tenham o acesso a comida, emprego, casas própria. 
Enfim tem pessoas que você acompanha que tem vontade de chorar, não é fácil não, 
meu filho... 
 

Nesta luta pelos meios necessários à vida Marx (1982, p. 39), diante da 

precarização e pobreza econômica, destaca o fato de que, “para viver, é preciso antes de tudo 

comer, beber, ter habitação, vestir-se e algumas coisas mais”. Dentre estas, “algumas coisas 

mais” necessárias ao corpo como “condições para viver”, destaco a luta social por saúde e 

contra as doenças como o HIV/AIDS como “uma condição fundamental de toda a história, 

que ainda hoje, como há milhares de anos, deve ser cumprido todos os dias e todas as horas, 

simplesmente para manter os homens vivos”. (MARX e ENGELS, 1982, p. 39). Isto porque é 

inadiável a organização social em torno de luta por melhores condições de atendimento às 

experiências de adoecimento.  

Esta elasticidade dos lugares da história, apontada por Marx, para toda e qualquer 

atividade humana, entre elas os aspectos sociais da saúde e da doença, em meu entender, pode 

trazer fecundas ampliações para a análise e compreensão da experiência de formação política 

vivenciada pelos ativistas da RNP+.  

O movimento de associativismo como a RNP+, ao ter caráter educativo, passa a 

constituir um espaço propício ao aprendizado coletivo, no qual o indivíduo se politiza e busca 

assumir-se como sujeito histórico. Ao fortalecer laços de união, a RNP+ tem o papel de 

contribuir na definição do papel de soropositivos para o HIV na luta por direitos e deveres, 

especialmente no que se refere à educação política para a saúde das populações socialmente 

mais vulneráveis à pandemia de HIV/AIDS. 

De acordo ainda com Parker (2000, p. 105), 

 
Nos últimos anos presenciamos um deslocamento inédito de atenção de programas 
educativos AIDS baseados em informação para um novo conjunto de modelos, 
enfocando a capacitação coletiva e a mobilização comunitária, cruciais para os 
esforços mais dinâmicos e inovadores para responder à epidemia. Aproveitando as 
formulações pedagógicas já clássicas, como as de Paulo Freire, mais intimamente 
associadas com a tradição da educação popular na América Latina, temos mudado 
cada vez mais daquilo que poderia ser descrito como modelo “bancário” da prática 
educacional – no qual a educação é pouco mais do que um ato de depositar 
informações, e os conhecimentos são tratados como uma dádiva concedida por 
sábios as supostos ignorantes – para o que seria mais adequadamente descrito 
como a educação libertaria ou dialógica, a qual pretende construir uma percepção 
crítica das forças socioculturais e político-econômicas que estruturam a realidade, 
e agir contra as forças opressoras.   

 

Neste caminho, tenho por norte os estudos dos Movimentos Sociais e sua 
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Educação, o que na prática da pesquisa em História significa desenvolver procedimentos 

interpretativos que possibilitem estudar as formas pelas quais sujeitos historicamente situados, 

materialmente, constituem seus modos de viver com base no engajamento político e coletivo. 

Importa enfatizar que os movimentos sociais podem desencadear uma práxis pedagógica de 

conscientização e (re)invenção de si.  

Neste âmbito, merece destaque especial a Oficina Ativismo e Liderança, 

ministrada por Jair Brandão (conforme fotos ao lado), como ato político-educativo de 

formação de quadros para o movimento. Em síntese, sobre a oficina, ele diz que:  

 
Ontem na oficina tentei fazer com que as pessoas refletissem sobre que tipo de 
ativistas, de lideranças se precisa hoje na RNP+? Para fortalecer a luta, para ter 
mais conquistas é preciso investir na formação do sujeito político. Eu Jair sou 
sujeito político das minhas ações. Acho que nascemos sujeitos de direito, só que 
alguns conseguem ser sujeito político de suas ações, os outros continuam até 
morrer sendo somente sujeito de direito. Então é isso que precisamos entender e 
fazer essa mudança, a partir do momento em que me vejo enquanto cidadão e 
reconheço meus direitos, também ajudo e contribuo nessa luta.  Temos essa 
carência muito grande na Rede e precisamos esta acordando, mostrando para esses 
novos ativistas que tão surgindo, que aqui tem muita gente nova nesse encontro, 
essa galera nova carece dessa formação.  

 

De forma complementar à linha de raciocínio destacada na fala de Jair, refletindo 

sobre a dimensão formativa e politizadora do associativismo, as reflexões de Marx e Engels 

(1968), no texto Sobre o Sindicalismo, assinala que, “como escolas de guerra, as associações 

têm uma ação incomparável”(P. 12). Esta ação politizadora de novos ativistas conforme se 

refere Jair tem relação conjunturalmente com a própria guerra política contra a AIDS e pela 

vida, e deve estar articulada com o entendimento social das próprias condições de vida de 

cada pessoa.  

O intuito desta ação politizadora é conseguir legitimar algumas petições em favor 

dos pouco favorecidos. Tais movimentos configuram uma tentativa de assegurar conquistas 

sociais, em meio ao hegemônico aparato legal do capitalismo. Apesar de limitadas, tais ações 

representam uma forte resistência à segregação social, pois buscam ao menos modificar 

algumas leis que favorecem com exclusividade a classe detentora do poder. Isso porque se 

evidencia um caráter dual no atendimento das pessoas com HIV/AIDS, pois, enquanto as mais 

abastadas têm tratamento “5 estrelas”, com seus planos de saúde privado, aos pobres restam 

as filas dos precarizados hospitais públicos.   

De forma complementar a tais reflexões, Parker (2000, p. 75) diz que:  

 

9 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Essa análise do ativismo de base comunitário e de mobilização das comunidades 
começou a documentar as possibilidades de respostas culturais e políticas míopes e 
medidas administrativas às vezes contraprodutivas apresentam pouca esperança de 
resolver as questões mais amplas levantadas pela epidemia. Talvez mais importante, 
eles consistentemente têm chamado atenção não só para a base comunitária 
necessária aos programas de intervenção, mas, também, para a importância de 
entender a prevenção ao HIV/AIDS em termos políticos além de técnicos.   

 

Constata-se, portanto, que o movimento político gerador de associações como a 

RNP+ busca sobreviver diante do constante ataque da lógica do capital, valendo ressaltar que, 

histórica e gradativamente, a classe dominante se organiza para conter toda e qualquer forma 

de movimento social que incida em conquistas para os setores menos favorecidos da 

população. Indiscutivelmente, a organização consciente de grupos não hegemônicos não é um 

evento que favoreça o grupo hegemonicamente dominante, pelo contrário, quanto mais 

desarticulada e fragmentada se apresente a memória-histórica dos grupos subalternos, mais 

frágil e estranhada se torna diante da implacável desregulamentação que lhe é imposta.  

Assim, a interpretação da memória-histórica das lutas e resistências sociais 

incomoda, é arma potente em virtude da sua dimensão engajada e permanentemente crítica 

das formas de consciência humana no tempo e no espaço. Os ativistas da RNP+ que, de forma 

consciente, lutam politicamente contra o HIV/AIDS ao protestarem contra o Estado e sua 

inoperância ao atendimento em saúde, são testemunhas ainda vivas de “nosso estilo de vida e 

pensamento”. Lutando pela vida dia a dia, debatem-se com adversidades, angústias e vitórias 

do aprender a viver sorologicamente positivo para o HIV. Neste breve histórico, que analisa a 

consciência socialmente compartilhada pelos ativistas da RNP+, é possível ver que eles 

enfrentam desafios em seus contextos sem nem mesmo estar preparados ou haver escolhido, 

pois “os homens fazem sua própria história, mas não a fazem como querem; não a fazem sob 

circunstâncias de sua escolha e sim sob aquelas com que se defrontam diretamente”. 

(MARX, 1997, p.21). Estes aspectos são fundamentais para uma pesquisa engajada e 

comprometida com as necessárias transformações das mazelas sociais vindouras neste tempo.  
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Clara Nunes: uma cantora popular 
 

Silvia Maria Jardim Brügger 
 
Resumo: Nesta comunicação, analiso a carreira da cantora Clara Nunes (1942-1983), 
problematizando sua relação com a cultura popular brasileira. A mineira iniciou sua trajetória 
artística em Belo Horizonte, como cantora da noite, que se apresentava com destaque nas 
rádios e TV locais. Mudou-se, em 1965, para o Rio de Janeiro, ao assinar contrato com a 
Gravadora Odeon. Seus primeiros discos apresentam uma tônica romântica, voltada sobretudo 
para a gravação de boleros. Ainda na década de 60, flertou com o iê-iê-iê. Mas os resultados 
não foram animadores para a gravadora, nem para a cantora. O sucesso de fato começou, a 
partir dos anos 70, quando sua carreira direcionou-se para as tradições populares da cultura 
brasileira. Mostro como essa guinada se deveu ao encontro de um produtor de formação 
socialista, Adelzon Alves, com uma cantora que trazia em sua história familiar os elementos 
populares, entendidos como definidores da nacionalidade brasileira. Analiso ainda como essa 
carreira se relaciona com momentos da história da música popular brasileira.  
 
Palavras Chave: Clara Nunes; música popular brasileira; cultura popular 
 
Abstract: In this communication I analyze the career of the singer Clara Nunes (1942-1983) 
inquiring its relation with brazilian popular culture. Born in Minas Geraes, she started as a 
crooner in the Belo Horizonte nights and singing in the local radios and Tv programs. In 1965 
she moved to Rio de Janeiro, city where signed a contract with the Odeon group. In the first 
albuns, the focus was placed in romantic music and some boleros. During the sixties, even 
though she approached the rock music (yeah-yeah-yeah style). The commercial results for the 
Odeon group and for her were modest. The success came in the seventies, when her career 
was directed for the folk traditions of the Brazilian culture. I demonstrate that this route 
change was related with the encounter between a promoter with socialist ideals, Aldezon 
Alves, and a singer with familiar background of Brazilian folk identity. I still analyze how 
this career is correlated with some periods of Brazilian popular music history. 
 
Key-words: Clara Nunes; Brazilian popular music; popular culture 

 

I. A Construção de uma carreira popular 

A cantora Clara Nunes, mineira de Paraopeba1, celebrizou-se na história da música 

brasileira como intérprete de gêneros populares, sobretudo, o samba, e construiu uma imagem 

de forte relação com as religiões afro-brasileiras, representada, entre outros aspectos, pela 

presença em seu repertório de músicas com esta temática e por uma indumentária que remetia 

àquelas tradições: roupas brancas rendadas, uso de guias religiosas e freqüentes apresentações 

descalças. No entanto, esta não era a marca da cantora no início de sua carreira. 

                                                 
 Professora Adjunta da Universidade Federal de São João del Rei. Este trabalho é parte do resultado da 

pesquisa intitulada “O Canto do Brasil Mestiço: Clara Nunes e o popular na cultura brasileira”, financiada 
pela FAPEMIG, entre 2005 e 2007, e que se constituiu em minha investigação de Pós-doutorado, realizada na 
UFF, entre 2007 e 2008. 

 � 

1   Clara Nunes nasceu em Cedro, distrito de Paraopeba, que, hoje, é a cidade de Caetanópolis. 
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Em 1960, Clara ganhou a fase mineira do concurso “A Voz de Ouro ABC” e 

classificou-se em terceiro lugar no certame nacional. Na final da fase mineira, cantou 

“Serenata do Adeus”, de Vinicius de Moraes e, na nacional, em São Paulo, o samba canção 

“Só Deus”, de Jair Amorim e Evaldo Gouveia. A tônica romântica marcou o início da 

profissionalização de Clara como cantora. Com os resultados alcançados, assinou contrato 

com a Rádio Inconfidência de Belo Horizonte. No início da década de 60 conquistou espaço 

na noite e na mídia da capital mineira. Neste processo, Clara manifestava o desejo de 

gravação de um disco próprio. Em 1961, participou do LP comemorativo dos 25 anos da 

Rádio Inconfidência, com a faixa “Vida Cruel”, de Jadir Ambrósio e Wilson Miranda2. Nos 

anos seguintes, chegam a circular na imprensa notícias de que ela iria gravar por diferentes 

gravadoras3. Um compacto simples de Clara chegou a ser gravado pela gravadora mineira 

MGL, em 1963/64. Segundo Dirceu Cheib, um dos donos da gravadora mineira, a gravação 

foi feita em São Paulo. Mas, ao receberem o disco e começarem a distribuí-los para as rádios 

de Belo Horizonte, perceberam um pequeno defeito em uma das faixas. Por isso, devolveram 

o material para a fábrica em São Paulo para ser refeito. A fábrica reaproveitou o vinil, mas ao 

buscar a fita no estúdio onde havia sido feita a gravação, para reprensar o disco, veio a 

surpresa: tudo havia se perdido! A imprensa chegou a noticiar a gravação do disco: 

“Transformando em realidade um simples sonho de moça do interior, Clara Nunes (...) 

conseguiu chegar a seu ideal: gravar um disco com o samba-canção “Um Olhar” e com a 

bossa-nova “É Demais”.”4 

Com a frustração dessa experiência, Clara continuou procurando um caminho para a 

gravação. Seu primeiro disco saiu em 1966 pela gravadora multinacional Odeon.  Segundo 

ela, quem lhe abriu as portas dessa gravadora foi o radialista, apresentador e compositor José 

Messias5. Sua relação com ele deveu-se a um fato ocorrido em Belo Horizonte e que é 

contado pelo próprio Messias em seu livro de memórias: 

 

Na ocasião, estava eu em um inesquecível palco teatro, na capital do meu estado 
[MG], com a feliz responsabilidade de apresentar um megashow [...]. 
Estavam comigo Dalva de Oliveira, Orlando Silva, Emilinha Borba, Cauby Peixoto, 
Roberto Luna, Ângela Maria e Miltinho. [...] 
Logo no início do espetáculo, alguém me  procurou e apelou: “Temos um jovem 
cantor local que, com certeza, poderá ser um dos mais brilhantes desta noite”. 
Considerando minha sobrecarga de atrações, eu disse: “Não”. E o show continuou. 

                                                 
2  LP Os Vibrantes 25 Anos da Rádio Inconfidência. Gravadora Copacabana, 1961. 
3  Entre outras, Coluna Rádio & TV, Jornal Última Hora, 12/02/1962. 
4  “Rainha não pode amar”. Jornal Correio de Minas, Belo Horizonte, 16/02/1964. 
5  Clara Nunes falou sobre isso na matéria “Clara Nunes se considera uma cantora do Povo”, de autoria de 

Denise Guedes Look, publicada no Jornal A Notícia, em 21/07/1973. 
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Em seguida chega um outro grupo que me assegura: “Tenho uma cantora que faz 
um baita sucesso na tevê local”. Mais uma vez eu disse não, já meio zangado. 
Alguém, aparentemente um assessor do governo que, pareceu-me, estava 
patrocinando o show, asseverou diplomaticamente: “Seria muito bom que um outro 
talento mineiro brilhasse tanto quanto você”. Foi fundo. [...] 
Para não perder a pose, já vendo a moça (muito bonita) ali por perto, sentenciei: 
“Então um número para ela e outro para o rapaz”. 
[...] Quem é o rapaz?Perguntei. Era Silvio Aleixo, um negro elegante e porte de 
malandro refinado. [...] O crioulo entrou e arrasou. 
Em seguida, anunciei a moça: Clara Nunes. 
Ela, antes de cantar, interrompendo a introdução, falou: “Aproveito a 
oportunidade, e peço licença à platéia para duas homenagens. Primeiro, à Dolores 
Duran, recentemente falecida, e, ao compositor mineiro, José Messias, que fez um 
belo tributo à querida cantora. Este samba tem sido muito tocado nas últimas 
semanas em todas as emissoras de Belo Horizonte. Espero que todos cantem 
comigo”. 
Cantou “O Sono de Dolores” de uma maneira tão emocionante e tão envolvente, 
que o samba mais parecia uma santíssima prece de saudade sobrenatural. 
Chorei. Os artistas (nos bastidores) choraram. O auditório (de pé) chorou e cantou 
junto. E, em meio aos aplausos, continuou falando: “Viu Dolores, todo mundo 
chorou por causa de você”. 
[...] No que me sobrou de fôlego e de inspiração disse: “Se mais não tenho, o que 
posso oferecer a esses moços mineiros são minhas mãos para ampará-los, minha 
voz para orientá-los, se preciso for, lá no Rio”. E eles aceitaram. 
Pouco tempo depois, lá estavam eles, nos estúdios da Rádio Guanabara e da TV 
Rio, procurando-me. 
Logo em seguida consegui um disco para o Silvio na Phillips. [...] 
Coloquei Clara nos corredores e gabinetes da Odeon. Não foi fácil. Naquele tempo 
cantoras não vendiam discos. Eram deusas de popularidade; o povo cantava seus 
enormes sucessos em seus shows, em que elas recebiam incontáveis faixas e muitas 
coroas douradas; porém, não recebiam “Discos de ouro”. 
[...]Por isso cantoras não interessavam ao mercado. Talvez por isso, a rejeição à 
Clara. [...] 
Não desisti. Insisti. [...] Toda semana eu falava sobre o mesmo assunto; desde o 
porteiro até o diretor. [...] (MESSIAS,2006: 214-216) 6 

 

Destaque-se o senso de oportunidade de Clara na escolha da música e o impacto que a 

interpretação causou em José Messias. A partir daí, ela ganhava um importante amigo no Rio 

de Janeiro, que a ajudou na conquista do sonhado disco. A insistência de Messias acabou 

dando resultado: em 1965, tendo assinado contrato com a gravadora Odeon, Clara mudou-se 

para o Rio de Janeiro e gravou o seu primeiro LP, “A Voz Adorável de Clara Nunes”, lançado 

em 1966. Neste disco, interpretou, principalmente, boleros (seis entre as doze faixas), 

                                                 
6  Outra versão sobre a gravação de Clara na Odeon é apresentada por Aurino Araújo, à época, namorado de 

Clara. Segundo ele, ela teria assinado contrato com a Odeon como resultado de sua classificação no Concurso 
“A Voz de Ouro ABC”. A gravação teria sido postergada no tempo por relutância da própria Clara. Lembre-
se que o concurso foi realizado no final de 1960 e seu LP saiu apenas em 1966. Cf. Entrevista concedida por 
Aurino Araújo a Josemir Teixeira e Marlon Silva, em Joaíma, Minas Gerais, em 15/12/2007. Essa versão foi 
endossada na biografia de Clara Nunes. Cf. FERNANDES, 2007. No entanto, ela nos parece menos factível 
do que a apresentada por Messias e Clara. Em primeiro lugar, pela distância de tempo entre os dois fatos: o 
concurso e o lançamento do disco. Além disso, neste intervalo de tempo, são freqüentes as notícias em jornais 
sobre as tentativas de Clara para gravação de um disco, inclusive com a realização de um deles pela MGL, o 
que seria impossível se ela já tivesse contrato assinado com a Odeon como afirma Aurino Araújo. Além disso, 
no acervo da cantora, no Instituto Clara Nunes, encontra-se o contrato assinado por ela com a Odeon, datado 
de 26/01/1965.  
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seguindo a intenção da gravadora de transformá-la em um “Altemar Dutra de saias”7. A 

temática amorosa se faz presente em onze das doze músicas deste disco. Em 1967 e 1968, 

lançou compactos com gravações de versões de músicas estrangeiras, também com 

predomínio de temáticas românticas. Em seu segundo LP, de 1968, passou a gravar sambas, a 

partir de sugestão de Ataulpho Alves8, e emplacou seu primeiro sucesso com a música “Você 

passa, eu acho graça”, que dá título ao disco. Das 12 faixas, pelo menos seis são sambas e 

uma pode ser considerada um samba-bossa. A temática romântica domina o disco, aparecendo 

novamente em onze músicas. Apesar do predomínio de sambas, neste LP, a performance de 

Clara, continua ligada a forma de interpretar o repertório anterior, com uma colocação de voz 

mais impostada, dramatizada e um canto menos de peito, típico do canto popular do samba. 

Os arranjos, embora apresentando grande destaque para instrumentos como o piano e naipes 

de metais, em especial, nos sambas, introduzem um instrumento típico dos chamados “sambas 

de morro”, a cuíca. O terceiro LP continua com uma presença marcante de sambas (cinco 

músicas) e a temática romântica se faz presente em oito faixas. Destaca-se, neste disco, a 

presença de três músicas compostas pelo produtor do disco, Carlos Imperial, além de uma de 

domínio público, Casinha Pequeninha, com arranjo do mesmo Imperial. 

O balanço que se pode fazer destes anos iniciais da carreira discográfica de Clara é o 

de uma cantora em busca de um norte. Ela gravava sambas, boleros, baladas, marchas, 

versões, mas não possuía uma linha definida de atuação. Participou de vários festivais, flertou 

com a Jovem Guarda. Como afirmou, em uma matéria publicada pela Revista do Rádio, em 

1967, ao justificar sua adesão ao iê-iê-iê: “-Quero mostrar que sou cantora para qualquer 

                                                 
7  Cf. Entrevista concedida por Alaíde Araújo a Josemir Teixeira e Silvia Brügger, no Rio de Janeiro, em 

06/05/2007. 
8  Segundo depoimento de Clara Nunes dado por volta de 1973/74 e apresentado no especial “Clara Guerreira”, 

exibido na TV Globo após a sua morte, em 1983, ela conheceu Ataulpho através de um ex-secretário dele, 
Jorge Santos, e assim se tornaram grandes amigo. Ataulpho sempre lhe dizia: “Clarinha, canta samba! Você 
tem que cantar música brasileira. Você tem uma voz tão boa!”. Depois disso, ele a acompanhou em uma 
conversar com Milton Miranda, diretor artístico da Gravadora Odeon e diretor de produção dos discos de 
Clara. A gravação de “Você passa, eu acho graça” decorreria, então, dessa intervenção do próprio Ataulpho. 
Outra referência à interferência de Ataulpho aparece na letra da música “Mineira”, composta por Paulo César 
Pinheiro e João Nogueira, em homenagem a Clara, no verso em que o eu poético diz para a homenageada: 
“Canta o samba verdadeiro / Faz o que mandou mineiro / Oh! Mineira!”. Nunca é demais lembrar que 
Ataulpho era mineiro, de Miraí. A letra dessa música, gravada por João Nogueira, faz parte do encarte do Lp 
de Clara Nunes “Canto das Três Raças”, de 1976. Por outro lado, segundo a divulgadora da Odeon, Alaíde 
Araújo ela e seu marido, que era radialista, freqüentavam ambientes de samba e Clara esteve com eles em 
rodas, ensaios de escolas, como a Mangueira, além de ouvir o gênero em sua casa. A partir daí, Alaíde teria 
percebido que Clara se adequaria muito mais a esse estilo musical, passando a interceder dentro da Gravadora 
pela mudança de seu repertório. Cf. Entrevista concedida por Alaíde Araújo a Josemir Teixeira e Silvia 
Brügger, no Rio de Janeiro, em 06/05/2007.  

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

interpretação.”9 Era uma cantora com uma voz potente, com um canto dramatizado, com 

ornatos vocais, que usualmente alongava as sílabas, reforçando a dramaticidade das músicas.  

Clara apresentava-se em diversos programas de rádio e TV. Recebia prêmios. Mas, 

seus três primeiros LPs não alcançaram sucesso comercial (Ver Quadro 1). Em 1968, Clara 

reconhecia os problemas da escolha de um repertório de qualidade que considerava duvidosa. 

Assim, Ary Vasconcelos publicava no Jornal O Globo de 21 de junho daquele ano: “Clara 

Nunes tomou a decisão mais importante de sua vida: de agora em diante não grava mais 

versão nem submúsica. Vai se dedicar exclusivamente à Música Popular Brasileira, 

tradicional e moderna.”10.Se esta percepção da cantora remontava a 1968, só em 1970, 

efetivamente sua trajetória adquiriu novos rumos, quando a gravadora Odeon convidou para 

produzi-la o radialista Adelzon Alves (Ver Quadro 1). Apresentador de um programa na 

Rádio Globo, “O Amigo da Madrugada”, dedicado, principalmente, ao samba. Sua escolha 

para a função já sinalizava o rumo que a carreira da cantora tomaria.  Ele condicionou a 

aceitação do convite à total liberdade para dirigir a carreira de Clara. Daí em diante, passou a 

conferir um direcionamento, uma linha de atuação para a cantora. Não bastava, para ele, que 

ela gravasse sambas11. Era preciso que construísse uma imagem de cantora ligada às raízes da 

cultura brasileira. Assim, não apenas ela passou a gravar diferentes gêneros da tradição 

musical brasileira, como sambas, frevos, forrós e jongos, mas sua forma de interpretar as 

músicas foi se modificando, deixando de lado impostações e vibratos presentes em suas 

primeiras gravações. Os arranjos também sofreram alterações, incorporando progressivamente 

os instrumentos de percussão típicos dos ritmos populares.  

O direcionamento proposto pelo radialista devia-se à sua formação socialista, que o 

levava a ver o povo e sua cultura como manifestações autênticas da nacionalidade, capazes de 

livrar o país de seus problemas sociais, e coadunava-se perfeitamente com o momento político 

e cultural brasileiro da década de 1960 e início da de 1970. A produção de uma música 

engajada – com suas diversas matizes – insere-se neste contexto. Assim, na época, são 

produzidos espetáculos como Opinião, Arena conta Zumbi, Rosa de Ouro, que, com suas 

singularidades, têm em comum a busca por trazer à tona o “popular” (NAPOLITANO, 2001). 

É neste cenário que Adelzon forma sua consciência socialista e, de certa forma, o que ele 

                                                 
9  “Se o amor mandar Clara Nunes troca tudo por ele...”. Revista do Rádio, no. 892. 
10  VASCONCELOS, Ary. “Discos Populares – Clara Nunes renuncia à submúsica”. Jornal O Globo, Rio de 

Janeiro, 21/06/1968. 
11  O que, diga-se de passagem, Clara já fazia desde, pelo menos, o carnaval de 1967, quando fez sucesso com a 

marcha “Carnaval na Onda”, de José Messias e com o samba “Porta Aberta”, de Jair Amorim e Benedito 
Reis. Cf. , entre outras matérias jornalísticas, “Vida de Clara Nunes é um Carnaval”. Revista Intervalo, no. 
204, 1966, p. 48; “Clara Nunes: Chega de Marmelada”. Revista Intervalo, no. 256, 1968.  
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projetou como carreira para Clara Nunes trazia a marca desta perspectiva dos anos 60, da 

busca de uma autenticidade do “povo brasileiro”, capaz de inspirar um Brasil novo, sem as 

mazelas da sociedade urbana capitalista (RIDENTI, 2000).   

Por outro lado, esta proposta encontrou uma cantora que possuía em sua trajetória 

forte relação com o universo popular. Nascida no interior das Gerais e filha de violeiro e 

folião de Reis, vivenciou folguedos como os de Reis, os das Pastorinhas e os do Congado, 

desde a infância. Assim, entendo que a proposta política de Adelzon Alves se direcionou a 

uma cantora que, se havia gravado boleros e feito incursões pelo iê-iê-iê, possuía, no entanto, 

uma experiência pessoal e familiar da cultura popular que o produtor propunha resgatar. 

Pode-se dizer que Clara realizou, a partir de então, uma reapropriação de sua própria 

experiência familiar, o que foi fator importante para o sucesso do projeto e para sua 

assimilação pela própria intérprete. De tal forma que ela não mais o abandonou, mesmo 

quando deixou de ser produzida pelo radialista, em 1974. 

Quadro 1 – Vendagem dos LPs de Clara Nunes 
LPs Vendagem 

A Voz Adorável de Clara Nunes (1966) 3.100 
Você Passa, Eu Acho Graça (1968) 6.900 

A Beleza que Canta (1969) 6.500 
Clara Nunes (1971) 23.900 

Clara Clarice Clara (1972) 40.400 
Clara Nunes (1973) 75.600 
Alvorecer (1974) 312.000 

Brasileiro Profissão Esperança (1974) 73.300 
Claridade (1975) 401.000 

Canto das Três Raças (1976) 390.000 
As Forças da Natureza (1977) 205.000 

Guerreira (1978) 193.600 
Esperança (1979) 197.300 

Brasil Mestiço (1980) 142.000 
Clara (1981) 139.100 
Nação (1982) 90.800 

 (até 28/02/1983) 
Fonte: Gravadora Emi-Odeon. Dados publicados no Jornal Estado de Minas, em 03/04/1983. 
 

Adelzon deixou a produção dos discos da cantora por ocasião do rompimento do 

relacionamento afetivo que também os unia. Clara se casou, em 1975, com o poeta e 

compositor Paulo César Pinheiro, que passou, a partir de 197612, a produzir seus discos. Mas, 

a marca fundamental de sua carreira estava construída: a relação com os gêneros populares e a 

busca de ser uma “cantora popular brasileira”. 

 

 

                                                 
12  O Lp “Claridade”, de 1975, que quebrou a marca de 500 mil cópias vendidas foi produzido pelo violonista 

Hélio Delmiro, que trabalhava com Clara e Adelzon nos discos anteriores. 
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II. A carreira de Clara Nunes no contexto musical brasileiro 

Clara iniciou sua carreira dentro de uma trajetória típica de cantora de rádio e de 

crooner nas casas noturnas. Desde jovem, fugia de sua cidade natal para se apresentar na 

rádio da vizinha cidade de Sete Lagoas13. Em Belo Horizonte, foi levada às emissoras de 

rádio pelo compositor e músico Jadir Ambrósio, que a descobriu cantando em uma quermesse 

de igreja. Na capital mineira, cantou também em diversas casas noturnas e no Clube Cruzeiro. 

Foi contratada das Rádios Inconfidência e Guarani. Na década de 1950 e início da de 1960, o 

modelo para os que pretendiam seguir carreira era o das famosas cantoras de rádio: Dalva de 

Oliveira, Ângela Maria, Dolores Duran, Emilinha Borba, entre tantas outras. Afinal, vivia-se 

desde os anos 1930/40, a chamada Era do Rádio. Os programas de auditório transformavam 

os artistas em verdadeiros ídolos, adorados e festejados por seus fãs.  Em meados da década 

de 1960, porém, um outro veículo de comunicação começou a se afirmar, diminuindo 

progressivamente o espaço do rádio: a televisão. Clara, ainda em Belo Horizonte, teve 

também uma experiência importante neste meio, com o programa “Clara Nunes Apresenta”, 

dirigido por Keffel Filho, em 1965, na TV Itacolomi. Ao buscar o Rio de Janeiro e São Paulo 

como espaços para divulgação de sua arte e crescimento de sua carreira, era também em 

programas de rádio, como os de César de Alencar ou José Messias, e de TV, como o do 

Chacrinha, que ela se apresentava. 

Foi, portanto, esse o espaço de formação da cantora Clara Nunes: o rádio, as casas 

noturnas e, posteriormente, a TV. Assim, parece compreensível a performance que ela 

apresentava em seus primeiros discos: uma impostação de voz típica das cantoras de rádio, 

coisa inclusive que não manifestava em sua primeira gravação, em 1961, a música “Vida 

Cruel”. O crescimento na carreira, o sucesso na capital mineira e os anos iniciais de trabalho 

no Rio refletiam-se em uma mudança de sua performance vocal. Sua voz encorpou e adquiriu 

uma impostação e ornatos vocais, que não se notavam na primeira gravação. 

O repertório dos primeiros anos de carreira também se coadunava com esta trajetória. 

Repertório romântico que ela cantava na noite e nas rádios. No entanto, Clara iniciava sua 

carreira discográfica em um momento em que os destaques não eram mais os mesmos dos 

anos 1950. Os boleros e samba-canções que dominaram aquela década já eram considerados 

por muitos como antigos ou ultrapassados. A Bossa Nova criara uma forma mais leve de falar 

de amor e uma performance mais contida, ligada aos espaços de apartamentos e barzinhos 

(NAPOLITANO, 2007). Assim, Clara ao lançar seu primeiro LP parecia embarcar num 

                                                 
13  Entrevista concedida por Dona Ana Filomena de Araújo Silva, irmã de Clara, a Silvia Brügger, Josemir 

Teixeira, Gina Biavati e Alice Dias, em Sete Lagoas, Minas Gerais, em 04/03/2005. 
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caminho anacrônico. Aparecia como uma cantora romântica. Gravava, sobretudo, boleros, por 

sugestão da gravadora, mas também porque de algum modo esse tipo de música fazia parte de 

sua trajetória e repertório até então. No entanto, uma coisa era um cantor como Altemar Dutra 

continuar com sucesso naquele momento, outra, bem diferente, era uma cantora novata querer 

iniciar uma carreira com um tipo de repertório que parecia não apresentar grandes 

perspectivas de futuro. Ao menos, em termos do mainstream da música brasileira.  

Nos anos seguintes, Clara tentou conciliar esta opção de cantora romântica de boleros 

e versões com incursões pelo iê-iê-iê, então em voga. Parecia querer alcançar um filão do 

momento14. Mas esta não era a sua formação e, talvez, por isso, sua passagem pelo estilo 

tenha sido tão efêmera e sem sucesso. Já com as gravações de músicas de carnaval sua 

familiaridade era maior. Famosas cantoras do rádio, como Emilinha e Marlene, eram sempre 

campeãs, com a gravação de marchinhas e sambas. O registro vocal do rádio se adequava ao 

estilo momesco. Assim, compreende-se o reconhecimento alcançado por Clara em 1967, 

quando o samba “Porta Aberta” e a marcha “Carnaval na Onda” fizeram sucesso no 

carnaval15. No LP do ano seguinte, Clara gravou os sambas “Você Passa, Eu Acho Graça”, 

“Você não é como as flores”, “Cheguei à conclusão”, “Minha Partida”, “Que é que eu faço” e 

“Grande Amor”. Mas, sua performance permanecia presa aos parâmetros vocais anteriores. 

A mudança de performance e a construção de uma carreira ligada às tradições 

populares brasileiras vem a partir do início da década de 1970, com a produção de Adelzon 

Alves. Mas esta opção, de inspiração nacional-popular, também parece um pouco tardia em 

relação ao “trem da história”. Afinal, esta linha de pensamento estivera presente nos 

principais debates da música brasileira na década anterior16. No entanto, ao contrário da 

escolha do início da carreira, esta se mostrou acertada, levando a cantora ao estrelato e ao 

reconhecimento de público e crítica17. Isto se explica, entre outros fatores, pela forma que ela 

assumiu este projeto: não apenas como uma questão profissional ou política, mas conferindo-

lhe caráter de missão religiosa. 

                                                 
14  Esta aproximação se explica também pelo fato de ser Clara, à época, namorada de Aurino Araújo, irmão de 

Eduardo Araújo, um dos destaques da Jovem Guarda. 
15  Cf., entre outras, CÉSAR, Júlio. “Clara não teme ameaças!”. Revista Intervalo, no. 239, 1967, pp.46-47. 
16  Segundo Marcelo Ridenti, na década de1970, o regime militar passou “a dar lugar aos intelectuais e artistas 

de oposição.” Assim formaram-se, por exemplo,instituições estatais de apoio à cultura, como, por exemplo, a 
Embrafilme, a Funarte, o Serviço Nacional do Teatro, etc; além do apoio à iniciativa privada nesta área. CF. 
RIDENTI, 2003. 

17  Obviamente, Clara Nunes não foi a única a manter a busca de valorização da cultura popular através de sua 
música, na década de 1970. Outros exemplos, com diferentes perspectivas, são Milton Nascimento e o Clube 
da Esquina, Maria Bethânia, entre outros. 
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Destaque-se, porém, que mesmo seguindo essa carreira ligada às tradições populares 

brasileiras, Clara não deixou de realizar o que previa o encarte de seu primeiro LP, ou seja, de 

se tornar “uma das maiores cantoras românticas do Brasil”18, embora não seja esta a imagem 

que ficou consagrada na memória e na história da música brasileira. A temática romântica é 

disparada a que mais se faz representar nos LPs da cantora. Ao todo, ao longo dos 16 LPs 

gravados, foram 112 músicas que apresentavam como temática principal ou secundária o 

amor. A distribuição ao longo da carreira pode ser percebida no quadro abaixo. 

Quadro 2 – Temas Românticos nos LPs de Clara Nunes 
LPs No. de músicas com tema romântico 

A Voz Adorável de Clara Nunes (1966) 11 
Você Passa, Eu Acho Graça (1968) 11 

A Beleza que Canta (1969) 8 
Clara Nunes (1971) 9 

Clara Clarice Clara (1972) 6 
Clara Nunes (1973) 6 
Alvorecer (1974) 5 

Brasileiro Profissão Esperança (1974) 16 
Claridade (1975) 7 

Canto das Três Raças (1976) 5 
As Forças da Natureza (1977) 4 

Guerreira (1978) 8 
Esperança (1979) 5 

Brasil Mestiço (1980) 5 
Clara (1981) 4 
Nação (1982) 2 

Total 112 
Fonte: Discografia de Clara Nunes. 

Brasileiro Profissão Esperança se destaca como o disco com maior número de músicas 

com este tipo de tema, o que se compreende facilmente. Trata-se do LP correspondente ao 

show homônimo, estrelado por Clara e Paulo Gracindo, em uma homenagem a Dolores Duran 

e Antônio Maria, dois nomes ligados diretamente ao samba-canção(MATOS, 2005: 107). 

Portanto, um disco e um espetáculo de homenagem aos dois só poderia mesmo ter como 

tônica o romantismo. Tomando, pois, “Brasileiro Profissão Esperança” como um caso à parte, 

deve-se destacar primeiro que, de fato, a temática amorosa foi mais intensa nos dois primeiros 

LPs de Clara. No entanto, manteve-se nos demais com uma regularidade e intensidade não 

superada por qualquer outro tema. Esteve representada também nos diversos gêneros 

gravados pela cantora. 

 

 

 

 
                                                 
18  Encarte do LP “A Voz Adorável de Clara Nunes”. Odeon, 1966. 
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Quadro 3 – Temas Românticos por Gêneros Musicais 
Gêneros Musicais No. de músicas com tema de amor 

Bolero 7 
Samba-Canção 20 
Canção 17 
Bossa 1 
Valsa 3 
Samba / Bossa 2 
Balada 1 
Rock 1 
Rock Balada 1 
Samba-Rock 1 
Samba 47 
Partido Alto 2 
Samba Ijexá 1 
Marcha 2 
Forró 1 
Chula 1 
Xote 1 
Congado com Bumba Meu Boi 1 
Canto de Trabalho 1 
Batuque 1 
Fonte: Discografia de Clara Nunes. 

Nota-se que o samba foi o gênero com mais músicas de temáticas amorosas gravadas 

por Clara, o que se explica por ser ele o gênero mais gravado por ela, em toda sua carreira. Os 

gêneros tradicionalmente românticos, como os sambas-canções, as canções e os boleros, 

também se apresentam de forma expressiva no repertório de tema de amor da cantora. Vale 

destacar que os boleros, em especial, se restringem aos anos iniciais de sua carreira (1966-69). 

No entanto, é interessante notar que os temas amorosos se apresentam também em gêneros 

ligados às tradições populares brasileiras, como o batuque, o congado com bumba-meu-boi, 

os cantos de trabalho e os ritmos nordestinos (forrós, xotes, etc.). Assim, pode-se pensar que 

cultura popular e amor não se apresentam como temas antagônicos no repertório da cantora, 

mas inclusive se articulam em uma mesma música, como é o caso, entre outras, de “Último 

Bloco”, samba gravado no LP “Claridade” de 1975 e do canto de trabalho “Puxada da Rede 

do Xaréu”, gravado no LP “Clara Nunes”, de 1971. 

Por fim, para concluir, vale destacar que o parâmetro quantitativo é apenas mais um 

indício e não deve ser absolutizado nas analises culturais. Assim, embora quantitativamente, a 

temática amorosa se faça mais freqüente do que as ligadas à cultura popular, é como uma 

cantora das tradições populares brasileiras, sobretudo, as de matriz afro que Clara será mais 

lembrada na história da música brasileira. Isso se deve ao fato de ter conseguido sucesso no 

intento de construir uma “imagem áudio e visual” de cantora daquelas tradições. Não apenas 

seu repertório e sua performance se inseriam neste intento, mas também suas roupas, 

adereços, cenários de seus shows... E mesmo a postura na vida. Clara não apenas cantava o 
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popular, mas frequentava os locais de sua produção: rodas de samba na casa do compositor 

Candeia; as quadras das escolas de samba, em especial, da Portela – sua escola de coração; os 

terreiros de umbanda e candomblé, com destaque, no Rio de Janeiro, para o de Vovó Maria 

Joana (na Serrinha) e o da Nair (esposa do músico Barbosa do Conjunto Nosso Samba); as 

apresentações das pastorinhas, em Caetanópolis, entre tantos outros. Sua obra nutria-se de 

suas experiências pessoais. 
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FUTEBOL, IDENTIDADES E REPRESENTAÇÕES  
– CASO DO FLUMINENSE FOOTBALL CLUB 

 
Renato Lanna Fernadez* 

 
 
Resumo: Tendo como pressupostos teóricos os trabalhos de Benedict Anderson sobre as 
comunidades imaginárias e de Hobsbawm sobre a invenção das tradições, busco levantar 
explicações, sobre a formação da identidade do Fluminense F. C. como clube que tem como 
marca principal a distinção e a fidalguia.. Enquanto comunidade imaginária, o clube seria 
representante de uma série de valores simbólicos e tradições construídas historicamente por 
escritores, intelectuais e jornalistas. 
 
Palavras chave: Futebol, Identidade, Representações 
  
 
Abstract: Having the Benedict Anderson’s works about the imaginary communities as 
teorical principles and the Hobsbawm’s invention about the traditions, I expect to raise the 
explanations of the Fluminense F.C. formation of identity as a club that haves as principal 
mark yours distinction and nobility. While imaginary community, this club would be a 
representative of a series of symbolical values and historical traditions built by writers, 
intellectual and journalists. 
 
Key words: Soccer, Identity, Representations 
 
 
 

 
Quando o jovem Oscar Alfredo Cox, de apenas 22 anos, desembarcou no Rio de 

Janeiro em 1901, vindo de uma temporada de estudos no Colégio La Ville, Lausane na Suíça, 

trazia além de conhecimentos escolares, um gosto profundo pelo futebol, esporte bastante 

difundido na Inglaterra, mas que no Rio de Janeiro ainda era pouco conhecido. Na verdade, 

sua prática era mais comum em São Paulo, onde fora introduzido por Charles Miller alguns 

anos antes. 1 Nessa praça, o esporte estava bem mais organizado e já era preparado o primeiro 

campeonato da cidade. 

Na verdade, a cidade do Rio de Janeiro, encontrada por Oscar Cox, afirmava-se como 

capital da recente república, proclamada apenas há 12 anos, e sofria uma série de problemas 

advindo do processo de urbanização. Nesse período, os esportes mais praticados na cidade 

eram o remo e o turfe.  

                                                 
* Mestrando do Programa de Pós-Graduação em História, Política e Bens Culturais, CPDOC/ Fundação Getúlio 

Vagas e professor de História do Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca – 
CEFET/RJ. 

1 Para saber mais sobre a introdução do futebol em São Paulo, cf. HAMILTON, Aidan. Um jogo inteiramente 
diferente!; Futebol: A maestria brasileira de um legado britânico. Rio de Janeiro: Gryphus, 2001. 
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O jovem Cox tornou-se o introdutor do futebol na capital e acabou por ajudar na 

origem de um dos mais tradicionais e importantes clubes do Brasil. Fundado em 21 de julho 

de 1902, o Fluminense Football Clu foi construído nos moldes europeus, tendo como marcas 

principais a distinção e a fidalguia. Era um espaço de convivência, onde as elites da cidade 

praticavam esportes, realizavam exercícios físicos e mantinham boas relações sociais: “Um 

clube fino e requintado no qual as melhores famílias da cidade podiam se confraternizar, 

desfrutando de uma belíssima sede com salões decorados com imensos vitrais franceses, e 

assistindo ou praticando um esporte saudável e civilizado vindo da Inglaterra”. (MATTOS, 

1997:50) 

 Mesmo nos dias de hoje, em que o futebol se torna cada vez mais globalizado e 

comercial, essa marca fidalga, elitista, europeizada e olímpica do Fluminense não foi, ao 

menos no campo simbólico, desconstruída. 

 O objetivo desse estudo é levantar possíveis explicações, a partir de um determinado 

arcabouço teórico, sobre a formação dessa identidade tricolor.  Como ela foi construída? Qual 

a relação dela com o desenvolvimento do futebol e de outros esportes na cidade do Rio de 

Janeiro e no país? De que forma essa identidade clubística relaciona-se com a nacional que o 

futebol ajuda a construir? São essas as questões levantadas até o presente momento e que 

pretendemos elucidar.  

Extremamente influenciados pelas últimas novidades trazidas do velho mundo, 

principalmente da França e da Inglaterra, as elites republicanas do início do século XX 

incorporaram um ideário positivista, cuja mentalidade preconizava a importância do 

adestramento, da disciplina e do culto ao corpo, influenciando uma mudança de hábitos e 

condutas da sociedade que, tentando livrar-se do modelo patriarcal do período imperial, 

adotou padrões europeus em voga na época. Essa adaptação da ordem republicana ao 

capitalismo se deu de forma autoritária e violenta através da negação de todo e qualquer 

elemento da cultura popular que pudesse macular essa imagem civilizatória.. (SEVCENKO, 

1983:26)  

 As transformações tecnológicas e científicas desse período tiveram efeitos profundos 

no Brasil. A industrialização e a urbanização modificaram o ritmo de vida das cidades e a sua 

própria arquitetura. Essas mudanças foram percebidas também no surgimento de um ideal de 

civilização que se buscava construir nos trópicos nesse momento. Devido a sua origem na 

matriz européia, o futebol ganhou destaque nessa lógica “recivilizatória”:  
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A importação do futebol representava a adoção de mais um artigo de luxo, com sua 
linguagem inglesa e seu vestuário britânico desconhecido, admirado no Rio de 
Janeiro e em São Paulo, o futebol amador dos anos 1920 proporcionava um certo 
ócio aristocrático de fruição do tempo e do lazer, tanto para os espectadores quanto 
para os seus praticantes. Para a burguesia carioca e paulistana, a prática esportiva 
trazia de forma subjacente os valores positivos da competição, da iniciativa, da 
igualdade de direitos e do aperfeiçoamento individual. (HOLLANDA, 2004:53) 

 

As práticas esportivas no interior desses clubes somavam-se aos saraus, festas, peças 

de teatro, além de estimular o lazer dentro de um projeto educacional da modernidade 

européia. O adestramento do corpo através da ginástica complementava a preparação cívico 

moral do indivíduo. Dessa forma, a função dos clubes se aproximava do que era realizado nas 

escolas privadas da Europa ou nos colégios religiosos no Brasil. 

As primeiras formas de associação clubísticas ocorreram durante a segunda metade do 

século XIX e início do XX, composta por imigrantes que fundaram vários clubes, como o 

Germânia e o Palestra Itália em São Paulo e outros de origem italiana, no sul do País. No Rio 

de Janeiro, os principais clubes de colônias foram o Vasco da Gama, a Portuguesa de 

Desportos e o Lusitânia, todos de origem portuguesa. 

Seguindo o mesmo caminho, as elites cariocas, geralmente de origem inglesa, 

enrriquecidas com os negócios do café, inauguraram clubes voltados para a prática do Cricket, 

como o Paissandu e o Rio Cricket, este localizado em Niterói. Havia também,  clubes 

dedicados ao turfe, como o Jockey Club e o Derby Club.2 O Fluminense, fundado em 1902, 

seguiu o mesmo modelo, só que, inicialmente, voltado apenas para o futebol. 

Para Bernardo Buarque de Hollanda, os clubes eram espaços de sociabilidade e, indo 

além, seriam uma forma do imigrante europeu tentar não romper o elo, ainda que no plano 

simbólico, com o seu país, mantendo vivo um sentimento de pertencimento, de identidade 

com sua cultura natal. “Os clubes traziam junto de si todo um conjunto de influências seja na 

indumentária, na linguagem ou no estilo de vida, que atestavam sua filiação cultural ao 

continente europeu”. (HOLLANDA, 2004:196) Mesmo aqueles que não eram estrangeiros, ao 

se filiarem a esses clubes acabavam por assumir esse ethos3 como forma de distinção perante 

o resto da população.  

Os clubes seriam, portanto, unidades autônomas que reencarnariam as configurações 

simbólicas ligadas às nações de origem. (HOLLANDA, 2004:197) Verdadeiras comunidades 

imaginadas que, no campo simbólico, transformavam os clubes em uma extensão da nação. 

                                                 
2 Para o desenvolvimento do turfe e do remo no Rio de Janeiro durante o século XIX ver : MELO, Victor 

Andrade de Melo. “O mar e o remo no Rio de Janeiro do século XIX”. In: Estudos históricos – Esporte e 
lazer Vol. 23.  Fundação Getúlio Vargas. Rio de Janeiro, 1999. 

3 Destacamos que nossa utilização do termo ethos é em seu sentido de personalidade. 
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Benedict Anderson define  nação como uma comunidade política imaginada, porque 

seus membros mesmo sem se conhecerem  possuem em mente a imagem viva da comunhão 

entre eles, pois a essência de uma nação consiste em que todos os indivíduos tenham coisas 

em comum.(ANDERSON, 2008:32) Nesse sentido, a nação imaginada é fruto de produtos 

culturais construídos ao longo do tempo, baseado em uma soberania limitada e uma 

fraternidade entre os seus membros.  

 O autor oferece algumas idéias para o entendimento do nacionalismo a partir de suas 

origens históricas. O nacionalismo ou a condição nacional são produtos culturais específicos 

de um período histórico em que o Iluminismo e a Revolução industrial superam a 

legitimidade dos reinos dinásticos baseados em uma ordem divina. Tendo como característica 

a busca pela liberdade; a nação e o estado passam a ser compreendidos como soberanos. 

 O nacionalismo é uma forma de referencial cultural da sociedade. Atuando no campo 

simbólico, ajuda a construir o significado de nação. A nação é imaginada e limitada uma vez 

que possui fronteiras finitas para além das quais existem outras nações, logo nenhuma nação 

tem a extensão da humanidade. (ANDERSON, 2008;33)  Ao se definir como limitada por 

fronteiras, o sentimento de pertencimento a uma nação se desenvolve em oposição ao outro. 

Ela é imaginada como comunidade, pois, independente da desigualdade que possa existir, nela 

seria concebida uma profunda fraternidade que leva as pessoas a matarem ou morrerem por 

ela. 

 Dentro dessa lógica, ao se constituírem simbolicamente como extensão da nação, os 

clubes passam a se ver como comunidades fraternas, com valores próprios dessa fraternidade. 

Essa identificação dos membros dessa comunidade imaginada se traduz na construção de uma 

série de símbolos e rituais que repetidos durante um longo tempo acabam por se transformar 

em tradições. 

 Ao analisar as tradições, Hobsbawm e Ranger afirmam que elas são inventadas. Essa 

invenção inclui as construções formalmente institucionalizadas em um período de tempo 

determinado, sendo um conjunto de práticas regulares aceitas por uma sociedade. Estas, por 

sua vez, são de natureza ritual ou simbólica e visam inculcar certos valores e normas de 

comportamento executados de maneira repetitiva, estabelecendo uma continuidade em relação 

ao passado. (HOBSBAWN & RANGER, 1997:9) Essa criação seria um processo de 

formalização e ritualização com forte ligação com o passado.  

As tradições são criadas no momento em que ocorrem transformações amplas e 

rápidas que destroem outras, levando à necessidade de se construírem novas tradições para 

legitimarem e darem identidade ao novo. A formação dos estados nacionais nos últimos 
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duzentos anos é uma comprovação dessa hipótese. Ao surgirem novos símbolos e imagens 

oficiais como o Hino nacional ou a bandeira, visava-se a uma personificação da nação. 

(HOBSBAWN & RANGER, 1997:14-15) “As tradições são criações de um determinado 

grupo social com vistas a uma imagem específica que se quer de um passado construído, 

reificado”. (HOBSBAWN & RANGER, 1997:81)  

  Influenciados pelos modelos inglês e francês, a república proclamada no Brasil em 

1889, buscou elaborar um novo contexto político e social, exigindo a invenção de novas 

tradições que expressassem identidade e coesão social e que estruturassem novas relações 

sociais e políticas. O regime republicano criou uma série de rituais e símbolos como 

bandeiras, hinos, novos feriados, heróis e cerimônias cívicas que se apresentassem em 

oposição às tradições vindas do Império.  

 Esse processo visava à coesão social, a legitimação de instituições e a socialização de 

idéias, sistemas de valores e padrões de comportamento, entretanto elas não eliminam as 

distinções entre as classes sociais, ao contrário, servem para gerar novas formas de distinção 

entre os grupos. 

  Hobsbawm e Ranger ao analisarem a invenção das tradições na Inglaterra observam 

que a criação de escolas particulares, das associações clubísticas e a prática de determinados 

esportes entre outros, representam tentativas de traçar linhas de classe que as separassem das 

massas. 

 O desenvolvimento de escolas particulares, como as que muitos jovens das elites 

brasileiras freqüentavam na Inglaterra ou em outra parte da Europa, demonstravam que a 

educação era cada vez mais um instrumento de estratificação social e modelação de caráter. 

Além disso, tinha a missão de estabelecer padrões comuns de comportamento e valores, essas 

escolas forneciam um critério amplo de ingresso nas classes médias e altas servindo como 

meio de comparação entre indivíduos e famílias, além de permitir um conjunto de redes de 

sociabilidade e formação de elites dirigentes. (HOBSBAWN & RANGER, 1997:301-304) As 

práticas desportivas eram fundamentais nesse processo, estimulando antagonismos entre as 

escolas e o fortalecimento de laços de companheirismo e identificação entre os membros de 

cada comunidade escolar.   

 Entre 1870 e 1880, o futebol adquire todas as características institucionais e rituais que 

conhecemos até hoje. Surgido com bases proletárias, esse esporte foi incorporado pelos 

grupos sociais mais abastados servindo como modelador do caráter das classes médias das 

escolas particulares na Inglaterra. (HOBSBAWN & RANGER, 1997:296)  
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 No Brasil, o futebol foi durante muito tempo monopólio das elites, desenvolvido em 

princípio como esporte amador, combinava dois elementos da invenção das tradições: o 

político e o social. De um lado, representava uma tentativa consciente de formar uma elite 

dominante baseada no modelo britânico modernizador em contraposição ao modelo 

escravocrata anterior. Por outro lado, buscava traçar uma barreira social que a isolasse dos 

setores populares, principalmente na defesa do amadorismo que se associava neste momento a 

um critério de esporte de classe média e alta. 

 Durante esse período, os clubes de futebol ou de regatas vão estabelecer uma série de 

regras que determinavam quem poderiam ou não fazer parte deles. O comportamento adotado 

pelo associado deveria representar a mesma visão que a agremiação tinha de si e que ela 

queria que fosse transportada para fora de seus muros. Para isso uma série de rituais e 

símbolos foram criados pelos clubes (hinos, bandeiras, uniformes, formas de comemoração) 

para distingui-los dos outros clubes adversários e da própria sociedade.   

 A febre futebolística que a cidade do Rio de Janeiro passou, no início do século XX, 

permitiu que alguns intelectuais enxergassem na prática do futebol elementos civilizatórios 

perfeitos para a afirmação do caráter nacional. Um dos mais importantes desses representantes 

foi Coelho Neto. 4 Amante de vários esportes, acreditava que estes eram fundamentais para o 

desenvolvimento do cidadão e na afirmação nacional, não só nos aspectos físicos, mas no 

revigoramento moral, contribuindo para a formação de um indivíduo virtuoso e de boa índole. 

O futebol, em especial, era um esporte moderno, promotor de um tipo de civilização e 

adaptado aos modelos idealizados pela Europa, capaz de levar ao aperfeiçoamento físico e 

cívico do indivíduo, equiparando o Brasil aos países do velho continente. (CANDIDO, 1998) 

 Segundo tal lógica, as práticas esportivas, dentre elas o futebol, eram capazes de 

inculcar valores pedagógicos, disciplinares e morais, indo além de um corpo atlético ou de 

uma atividade de lazer. 

 O supracitado Coelho Neto se envolverá pessoalmente com as práticas desportivas. 

Em 1920, funda a revista A Atlética. Além disso, torna-se sócio e torcedor do Fluminense, 

participando ativamente junto com seus filhos, da vida esportiva e social do clube. Nos cargos 

que ocupou no Fluminense, ajudou na construção de uma piscina, de um teatro, do rinque de 

patinação, do estádio e coube a ele ainda, a composição de seu primeiro hino em 1915.  

                                                 
4 Coelho Neto foi escritor, político, professor e boêmio. Foram um dos fundadores da Academia Brasileira de 

Letras, participando do movimento abolicionista, sendo eleito duas vezes Deputado Federal. Cultivando 
vários gêneros literários. Foi autor de numerosos livros, artigos, crônicas e folhetos, editando e escrevendo em 
revistas e jornais, acabou sendo por muitos anos, o escritor mais lido do Brasil. 
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A presença de Coelho Neto no clube pode ser considerada marcante ao percebermos 

que a identidade do Fluminense se confunde com as idéias pregadas pelo literato que se torna 

simbolicamente parte da tradição tricolor, na medida em que a história do escritor e de sua 

família se confunde com a história do Fluminense.  

Dessa forma, o Fluminense fortalece a imagem de um clube de características 

européias, branco e fidalgo, representante de um espírito amador do futebol, marcado pela 

distinção, disciplina e organização de seus atletas, associados e, por que não dizer, de seus 

torcedores.  

Nas décadas seguintes, com a profissionalização e o aumento da participação de 

negros nos clubes de futebol, a imagem elitista do clube será ainda mais ressaltada por 

escritores como Mário Filho. 5 

 O jornalista Mario Filho, autor de O negro no futebol brasileiro (1947), escreve a 

história do futebol de seu tempo. junta suas memórias pessoais a uma pesquisa baseada em 

fontes orais (entrevistas com antigos jogadores), instigando interpretações de uma brasilidade 

representada em um legado étnico no universo do futebol.  

 Mario Filho tem sido criticado por muitos pesquisadores por produzir uma visão 

literária, romanceada do futebol brasileiro, acabando por construir uma narrativa, que associa 

o futebol a uma identidade negra que buscava sua afirmação em uma sociedade que até bem 

pouco tempo saíra da escravidão. A visão de Mario Filho ressalta a crença na mestiçagem, na 

integração racial como forma de construção de uma identidade nacional que superasse o 

passado escravocrata. 

  Podemos qualificar a obra de Mario Filho como um marco nos estudos sobre o 

futebol brasileiro. Polêmicas à parte sobre o caráter fictício ou não de seus textos, ele é 

responsável pela construção de um tipo de tradição que permanece até os dias atuais. Mais 

que isso, ele é responsável pela imagem que os clubes do Ri0o de Janeiro  possuem de si 

mesmo, reforçando tradições muitas vezes mitológicas. 

 Ao escrever sobre o Fluminense, Mario Filho fortalece a visão de um clube 

aristocrático, formado por boas famílias da zona sul carioca. Esse estereótipo prevalece 

mesmo após a adesão ao profissionalismo, onde o clube, mesmo defendendo a 

                                                 
5 Mario Rodrigues Filho, Iniciou a carreira jornalística ao lado do pai, Mário Rodrigues então proprietário do 

jornal A Manhã, em 1926, como repórter esportivo, um ramo do jornalismo ainda inexplorado. Entusiasta do 
futebol, Mário Filho dedica páginas inteiras à cobertura das partidas dos times cariocas. Em A Crítica, 
segundo jornal de propriedade de seu pai, Mário revolucionou o modo como a imprensa mostrava os 
jogadores e descrevia as partidas, adotando uma abordagem mais direta inspirada no lingiuajar dos torcedores 
e livre de rebuscamentos. 
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profissionalização, cria estratégias de clivagens sociais, separando o atleta assalariado do 

associado. 

O preto jogava, ajudava o Fluminense a vencer, acabado o jogo mudava de roupa, ia 
embora. Não havia perigo do preto freqüentar a sede, aparecer numa soirée, num 
baile de gala do Fluminense. O jogador profissional, branco, mulato ou preto, era um 
empregado do clube. O clube pagava, toma lá, dá cá. O jogador ficava no seu lugar, 
mais no seu lugar do que nunca (FILHO, 2003: 49).  
 

 A ênfase no passado amador do Fluminense é uma forma utilizada por Mário Filho 

para construção de uma outra tradição, a do Flamengo como um time popular. Sua estratégia é 

contrapor o Flamengo popular ao Fluminense aristocrático. Segundo o autor, As vitórias do 

Fluminense eram comemoradas em bailes e jantares em restaurantes chiques, enquanto as do 

Flamengo transformavam-se em um verdadeiro carnaval, como podemos refletir a partir 

dessas duas citações.  

 

Muita gente ficou Flamengo por causa disso, entendendo mais o Flamengo na rua, 
fazendo o seu carnaval, do que o Fluminense trancado no palácio de Álvaro Chaves. 
O baile lá em cima, no segundo andar, o povo nem podia ter um gostinho de sereno. 
(FILHO, 2003: 210)  

  

A segunda foi extraída de outra obra do mesmo autor, intitulada História do flamengo: 

 

Quando acabou o jogo foi mesmo 3 x 2. Ai começou o carnaval. Toda a cidade 
soube, sem rádio nem nada, na mesma hora, que o Flamengo tinha vencido. E como 
era o Flamengo, esperou-se pelo carnaval rubro-negro. (FILHO, 1966:18)  

  

Quando os dois se encontravam a rivalidade aparecia de maneira mais clara, uma 

rivalidade com fortes conotações raciais. 

 

O sócio do Fluminense enchia o seu balão, pegava seu saco de confete, o seu pacote 
de serpentina, ficava esperando os sinais. Um sinal para jogar confete outro para 
jogar serpentina, outro para levantar o balão à altura da cabeça. 
O torcedor do Flamengo, da geral, da arquibancada, enfiava dois dedos na boca, 
fiau. Ou então gritando ‘Pó de arroz’ 
A vaia o torcedor do Fluminense agüentava. Para isso tinha o seu clássico ‘uh! uh!’ 
Não agüentava era o ‘Pó de arroz’. Um grito de ‘Pó de arroz’ partia de lá, um grito 
de ‘Pó de carvão’ partia de cá. O torcedor do Fluminense querendo dizer que 
preferia ser ‘Pó de arroz’ a ser ‘Pó de carvão’. Podia preferir, mas se ofendia com 
aquele ‘Pó de arroz”. (FILHO, 2003: 210)  

  

Duas tradições são construídas em oposição: a do clube popular e a do clube elitista, o 

Pó de arroz e o Pó de carvão. E já que o Flamengo nasce do Fluminense6 são duas metades de 

                                                 
6 Após o campeonato de 1911 nove jogadores do campeão Fluminense abandonam o clube e vão fundar 
    o departamento de futebol do Flamengo, que já existia desde 1895 apenas com a prática do remo. 
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um mesmo rosto, parentes que se desgarram para construir identidades distintas, mas que 

estão umbilicalmente ligadas, assim como o povo e suas elites, reafirmando o ideal de coesão 

social fundamental para a nação imaginada por Gilberto Freyre. E não por acaso o próprio 

Mátrio Filho cunha a expressão Fla – Flu, em 1941. Nesse contexto os clubes não são mais 

apenas um espaço de lazer e sociabilidade, mas o que representam simbolicamente, ou seja, os 

clubes são representações sociais. 

 Para melhor entendermos os clubes como representações sociais nos reportaremos ao 

estudo de Clifford Geertz ao analisar as brigas de galo em Bali. O autor observa os 

significados simbólicos que elas representam, afirmando que “Grande parte de Bali se revela 

numa rinha de galos. É apenas na aparência que os galos brigam ali na verdade, são os 

homens que se defrontam”. (GERTZ, 1989: 283) 

 A cultura consiste em estruturas de significados socialmente estabelecidos. Logo, para 

entendê-la deve-se conhecer e compreender os padrões utilizados para esses significados, 

fazendo com que se tornem inteligíveis dentro de seu universo. Nessa lógica, o que torna a 

briga de galos um jogo envolvente são as representações simbólicas dos campos de tensão 

estabelecidos no contexto da vida cotidiana de Bali.  

Os galos podem ser substituídos por homens, pelos seus sistemas de castas ou 

simplesmente como formas de afirmação de prestígio. (GERTZ, 1989:303) Assim, como as 

brigas de galo em Bali, o futebol e seus clubes possuem fortes representações simbólicas em 

outras localidades, contudo é preciso interpretar de maneira densa os seus significados. 

 Cada clube possui uma representação simbólica única. O Fluminense, objeto de nosso 

estudo representaria o ideal da origem nobre – seria o clube branco europeu e culto. O 

Flamengo, a pobreza turbulenta e populista. O Vasco, clube de origem portuguesa, defensor 

da miscigenação e da tolerância racial.. Finalmente o supersticioso Botafogo representaria 

uma certa  elite intelectual formadora de opinião. (MATTOS,1997) 

 Os clubes de futebol, enquanto comunidades imaginárias, seriam, para concluir, 

representantes de uma série de valores simbólicos construídos historicamente por intelectuais, 

jornalistas, escritores entre outros. Representariam um estilo de jogar futebol tipicamente 

brasileiro, uma tradição inventada de uma determinada identidade sobre o jeito brasileiro de 

jogar futebol.  A cada clube será atribuída uma imagem dentro dessa tradição. Coube ao 

Fluminense o papel de representar um clube baseado em uma identidade fidalga, elitista, 

branca e européia. 
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A constituição da Província do Amazonas e sua estruturação no campo da saúde pública 
(1852-1880) 

 
Cybele Morais da Costa 

 
Resumo 
Instalada em 1852, a Província do Amazonas se caracterizou pela precariedade material, pela 
dependência econômica e pela condição de subordinação política em relação ao poder central. 
Seus habitantes constituíram uma sociedade majoritariamente indígena e mestiça que habitava 
em pequenas vilas às margens dos rios da bacia amazônica. Vivendo em condições precárias, 
a população da província era constantemente atacada pelas febres palustres, anemia e 
verminoses, sem poder contar, em razão da ausência de profissionais, com qualquer auxílio da 
medicina acadêmica. Valendo-se, em geral, para a cura de seus males, apenas do 
conhecimento de curandeiros, pajés e benzedeiras que tradicionalmente dominavam as artes 
curativas com base nas rezas e nos chás elaborados com ervas da floresta. 
Palavras-Chaves: Província do Amazonas – Saúde Pública – Doenças. 
 
Résumé 
Installée em 1852, la Province de Amazonas est caracterisée par la précarité matérielle, par la 
dépendance économique et par la subordination politique au pouvoir central. Leurs habitants, 
la plupart d’origine indigène et métis, habitaient au bord des fleuves du bassin amazonique. 
Cette population était constamment attaquée par les fièvres palustres, anémies et vers. Pour la 
guérison des maladies on utilisait, géheralement, de la connaissance de guérisseurs et 
sorcières que, par tradition, dominaient les arts de guérison avec des prières et des thés 
élaborés avec les herbes de la forêt. 
Mots-clés:  Province de Amazonas - Santé Publique - Maladies.    
 

 

 

Civilizar para curar 

 

Nos anos de 1850, quando foi criada e instalada a Província do Amazonas, o Império 

ainda lançava mão de desmedidos esforços para se livrar da memória de um passado colonial 

de marcas recentes. Novos ícones estavam sendo erigidos, a exemplo da estabilização política 

e do estreitamento das comunicações a vapor com a Europa, condições importantes à medida 

que possibilitavam à engrenagem político-administrativa do Império experimentar algumas 

benesses.  Esta nova realidade, em pleno processo de construção, permitia aos homens que 

compunham a elite imperial sentirem-se partícipes daquele mundo que acreditavam respirar 

“progresso” e “civilização”.  

                                                 
 Mestre em História Social pela Universidade Federal do Amazonas. 
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Mas na Província do Amazonas, no extremo norte do Brasil, a realidade era outra, bem 

diferente daquela almejada pelos homens que compunham a elite política da Corte Imperial. 

Os homens do Norte encarnavam a antítese do que os da Corte sonhavam em viver, 

adjetivados pelos “de fora” como uma camada social indolente e pouco afeita ao trabalho 

manual e fabril, cuja preferência estava em viver somente do que a natureza amazônica 

pudesse lhes oferecer para a alimentação diária. Para o primeiro presidente da nova província 

do Império, João Baptista de Figueiredo Tenreiro Aranha, tal quadro só poderia ser 

modificado a partir da introdução dos primeiros sopros da modernidade. 

 

numa província tão pobre de braços como rica em recursos naturais e onde a 
natureza lhes oferece os mananciais de abundância e todas as delícias, o incentivo à 
produção agrária e fabril permitiria que a população, mais industriosa e civilizada, 
crescesse na razão do aumento do trabalho e das comunicações. 
 

Com essa fala Tenreiro Aranha sinalizava um ponto capital, a qualidade da população 

da província. De maioria indígena esta população representava, na lógica civilizadora do 

Império, um dos principais obstáculos ao desenvolvimento do progresso e da civilização, em 

razão de personificarem um passado de atraso e de selvageria que a elite dirigente do Império 

e a administração provincial se esforçavam para superar. Neste contexto político-ideológico 

era necessário lapidar a população provincial tendo como molde as sociedades mais 

industriosas da Europa. Nesse sentido o incentivo ao trabalho fabril ia além de uma atividade 

econômica, chegando a assumir uma função pedagógica, a de promover o aperfeiçoamento 

social e moral das gentes da Amazônia. 

Em tempos intensamente marcados por uma ideologia da higiene (CHALHOUB, 

1996:35) onde as condições de saúde da população era outro importante indicativo do seu 

estágio civilizatório, os hábitos culturais, os modos como reproduziam as suas condições de 

vida assim como as práticas curativas adotadas pelos homens amazônicos foram 

constantemente negados e combatidos pela administração provincial que se apoiava no 

discurso da medicina oficial quando buscava identificar no meio ambiente e nos hábitos do 

homem amazônico as razões do seu constante estado doentio.  

As críticas médicas incidiam principalmente a respeito de uma suposta ociosidade 

cotidiana, a falta de uma atividade regular, os excessos de uma alimentação pobre e 

gordurosa, a constância dos banhos frios e as moradias insalubres, condições que se somadas 

a algumas características próprias do meio ambiente amazônico - clima quente e úmido e solo 

pantanoso - poderiam potencializar o desenvolvimento de um quadro permanentemente 

mórbido. De modo geral os facultativos julgavam que a costumeira inobservância e até 
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mesmo o total desconhecimento dos preceitos de higiene contribuíam para o desenvolvimento 

do “quadro desolador e de misérrima indigência” que comumente se podia observar em meio 

à população da província. 

Emblemático deste posicionamento é o relatório sanitário produzido em julho de 1860 

pelo médico José Antônio de Freitas Júnior como resultado dos trabalhos realizados por sua 

comissão sanitária nos sítios e povoações ao redor da Vila Bela da Imperatriz, atual cidade de 

Parintins. Encarregado pelo governo provincial de levantar um estudo a respeito das causas 

das doenças reinantes naqueles lugares o facultativo enfatizou aspectos da vida da população 

que segundo ele justificavam tal estado patológico. 

 

O estado geral da organização desses indivíduos era péssimo, a anemia era seu 
característico; as intermitentes seu único flagelo [...]. Esses casos foram a morte de 
duas raparigas, quase fulminadas, e a de um homem com dores na região do baixo 
ventre. Se atendermos as condições das localidades a que me refiro, a misérrima 
indigência e a inteira ignorância de seus habitantes, baldos de todos os recursos, e 
ainda a quem não tem podido o governo dar, como deseja, uma civilização 
conveniente, encontraremos em tudo isso a causa, ou as causas explicativas dos 
fatos observados. O estado lastimoso de indigência, em que vivem, os obriga a 
completa nudez, ou semivestimenta de que usam, além da má e insuficiente 
alimentação habitual. Essas duas circunstâncias, concorrendo para a perda 
contínua e incessante danificação dos princípios nutritivos do sangue, estabelece o 
estado anêmico, patológico geral, os princípios morbíficos locais, sob cuja 
influência se desenvolvem as febres intermitentes endêmicas nas épocas das 
vazantes e enchentes do rio, e teremos explicado o estado atual do sofrimento desses 
indivíduos que conduzidos somente, como os animais, pelo único instinto natural, 
buscam na natureza o seu remédio, teremos explicado o aparecimento desses fatos 
não comuns, que surpreenderam e alteraram a pública atenção.  
 

O médico foi além da observância das características do ambiente natural amazônico 

examinando também os hábitos e as condições de vida da população, identificando aspectos 

da índole e do modo de viver do nativo que, de acordo com os princípios da ciência médica do 

período, atuavam como agentes deletérios que resultavam no estado doentio observado. Dessa 

forma apontava para além dos fatores ambientais, mas também culturais não exatamente a 

origem das doenças observáveis, mas a facilidade e a intensidade com que se propagavam e 

causavam aquele estado doentio e de indigência. Nesse sentido, o facultativo dava 

continuidade às críticas dos viajantes estrangeiros, acrescentando novas limitações às já 

criticadas atitudes culturais experimentadas pela população amazônica. (COSTA, 1995). 

O estudante Marcelo Lobato de Castro, aluno do 6º período da Faculdade de Medicina 

do Rio de Janeiro, de passagem pela província compondo uma comissão sanitária organizada 

com a finalidade de socorrer a população atacada pelo cólera em meados de 1855, ressaltou 

em seu relatório o espantoso número de pessoas atacadas pelas febres palustres e também a 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

impressão negativa que tivera a respeito do excessivo consumo de álcool e da falta de 

cuidados que os moradores desses lugares tinham com a saúde corporal. E sobre esses hábitos 

não deixou de apontar os seus efeitos deletérios sobre o corpo e a relação que mantinham com 

a intensidade com que se manifestavam as febres. Ressaltando como uma das razões daquele 

estado doentio “não só a falta de tratamento e completo abandono a que entrega [vam] sua 

preciosa saúde, mas ainda a embriaguez pelo álcool, em que ordinário vivia [iam], 

mergulhados quase todos os habitantes”. 

Marcelo Lobato assinalou ainda como uma fonte inconteste de insalubridade o 

tradicional costume de se construir nos quintais e sítios os criadouros de tartarugas, então uma 

das principais e mais acessíveis fontes de proteína animal que a população poderia dispor. O 

estudante asseverava não poder “deixar esses chamados viveiros de tartarugas, que por si só 

bastam para desenvolver as febres de que tanto trato”. Nesse sentido chamava atenção ao fato 

que estes produziam charcos que favoreciam a formação de alagados pútridos de onde 

emanavam os miasmas, então considerados um dos principais agentes causadores das febres 

palustres. 

As críticas médicas referentes aos hábitos e costumes da população da província 

prosseguiam também quando se tratava dos meios curativos mais comumente adotados pela 

população. A quase total ausência de médicos somada a uma identidade cultural de vivência 

íntima com a floresta permitiam que as práticas curativas populares, já há muito negadas e 

combatidas pela medicina oficial, permanecessem presentes de forma regular em todos os 

grupos sociais da província. Portanto, praticadas quase sem nenhuma interferência de ordem 

prática ou legal. 

Causou profundo estranhamento ao acadêmico Marcelo Lobato a forma como os 

habitantes dos arredores de Vila Bela da Imperatriz, habituados a rotineira presença da doença 

e a ausência de uma assistência médica regular, procuravam curar-se das intermitentes. 

Segundo ele, o fato de os acometidos estarem acostumados a estas febres, somente lhes 

davam atenção quando elas tomavam um caráter pernicioso, “pois do contrário, apenas 

guardam na rede durante o frio se é intenso e maior força da febre, e logo que se podem 

levantar, lá se vão lançar-se ao rio para refrescar o corpo dizem eles”. 

O assombro do estudante foi observar que esta técnica curativa, considerada por ele e 

por seus pares uma prática primitiva e ineficaz, era tão universal entre a população da 

província ao ponto de ser frequentemente adotada até mesmo pelos cidadãos que gozavam de 

maior prestígio social. Não é despropositado levantar-se a hipótese de que, muito 

provavelmente, dentre os homens probos responsáveis em prover a saúde pública dos 
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populares em tempos de ocorrência de alguma epidemia, houvesse os que partilhassem das 

mesmas práticas curativas tão acidamente criticadas pela medicina oficial. Com uma 

perceptível indignação e aversão a esta prática o médico relatou que era 

É causa notável! Este meio bárbaro de cura é seguido não só pelos índios 
ignorantes como pelas principais pessoas desses lugares, entre os quais citarei o Sr. 
Romão Rodrigues Palmella, de quem tratei, que me disse ter assim feito sempre que 
se achava doente. E assim esse próprio mal, sem pensar que lentamente suas 
entranhas caminham para completa desorganização, que cada acesso dessa febre, a 
que pouca atenção prestam, é mais um impulso, que recebem para os  precipitar no 
túmulo. 

 

Acreditamos que os chás a base de cascas e ervas que na maioria das vezes estavam ao 

alcance nos sítios e as benzeduras com suas rezas secretas eram praticamente os únicos meios 

curativos que a população conhecia, confiava e podia valer-se no tratamento das morbidades a 

que estava acostumada a vivenciar. Por meio da identificação cultural, os curadores, homens 

do mesmo tempo e lugar e com a mesma vivência do restante da população, venciam a 

disputa pela preferência popular (SAMPAIO, 2001: 25) numa luta cultural travada entre os 

praticantes das dádivas da floresta e a ciência médica. Num primeiro momento os vencedores 

foram os praticantes do que pejorativamente os médicos chamavam de grosseira medicina. 

Neste embate também cultural, os próprios médicos reconheciam que os doentes só os 

procuravam quando a doença já havia evoluído e tomava um caráter pernicioso.  

  

A natureza das doenças da província segundo os seus médicos 

 

Para a medicina do século XIX o clima quente e úmido era um dos principais 

responsáveis pela disseminação das doenças epidêmicas e infecciosas. Segundo os médicos, 

estas características climáticas favoreceriam a formação e a propagação das emanações 

pútridas (miasmas) provenientes das matérias orgânicas em processo de decomposição. 

Transportadas pelo ar atmosférico estas emanações acabavam por contaminar o ar ambiente 

causando o adoecimento das populações que habitavam nas proximidades do foco. (KURY, 

1990: 74). 

Na província do Amazonas a concepção miasmática sobre a origem das doenças 

encontrou solo fértil, sendo comungada pela maioria dos facultativos que atuaram na região 

até mesmo nas primeiras décadas do século subsequente. São recorrentes nos relatórios 

médicos as referências a respeito da influência dos eflúvios miasmáticos agindo sobre as 

margens dos rios e dos igarapés da província causando o aparecimento das diversas febres que 

acometiam principalmente a população que habitava no seu entorno. 
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Recém chegado à província o médico e 2 Cirurgião do Corpo de Saúde do Exército 

Antônio José Moreira tratou, em relatório de 16 de julho de 1854, do levantamento das 

patologias reinantes, indicando o caráter com que se manifestavam – se endêmico ou 

epidêmico – assim como das medidas profiláticas que pensava serem as mais adequadas.  

Segundo o médico eram predominantes as febres intermitentes simples, as febres biliosas, as 

disenterias, os catarros brônquios e as anginas. Para ele, estas doenças mantinham uma 

relação direta com “a volubilidade atmosférica, relativamente aos seus fenômenos 

meteorológicos, grande quantidade d’água no ar devida ao calor intenso, obrando sobre uma 

considerável massa de água, que contém mais ou menos matérias em putrefação”. 

Procurando responder as causas naturais ou acidentais a que eram atribuídas às 

enfermidades mencionadas, assim como as providências que deveriam ser tomadas com o 

objetivo de evitar ou pelo menos atenuar o reaparecimento delas, o doutor Moreira tornou a 

considerar a ação dos eflúvios miasmáticos que como se podia observar possuíam uma 

relação direta com o movimento periódico de cheia e vazante dos rios da província. Vejamos 

segundo este facultativo a participação do movimento de cheia e vazante dos rios da bacia na 

produção dos eflúvios miasmáticos produtores das febres, 

 

[...], todavia a circunstância de haverem mais moléstias no principio da vazante é 
devida, segundo penso, à ação dos raios do sol imediatamente sobre os vegetais, 
que vão aparecendo com a descida d’água, que os conservava cobertos pela 
enchente sem o grau de calor necessário para uma exalação, servindo ainda para 
corroborar o meu pensamento a diminuição das moléstias a proporção que o rio se 
afasta das margens da enchente, onde há plantas, e se vai inscrevendo em uma 
margem de lodo e areia; assim ainda repito o que disse na primeira resposta 
[primeiro quesito] : é muito necessária a limpeza dos igarapés a margem do rio.  

 

Na tentativa de comprovar a veracidade e eficiência do seu diagnóstico ele buscou 

evidenciar na prática a relação de causa e efeito existente entre o avanço das febres e o 

movimento periódico dos rios.  De acordo com as informações colhidas era comum que as 

doenças se manifestassem com maior extensão e intensidade no princípio da vazante, período 

em que as matérias vegetais cobertas pelas cheias normalmente apareciam nas margens dos 

rios e sob a ação do calor entravam em processo de decomposição. Conforme o seu relatório, 

à proporção que o período de vazante ia chegando ao fim as moléstias amainavam e se 

apresentavam de forma mais branda e esporádica, voltando a intensificar-se novamente no 

princípio da cheia. Esta relação, segundo Antônio Moreira, poderia ser observada todos os 

anos nos mesmos períodos. 
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A crença na relação de causa e efeito existente entre a natureza do solo e do clima 

amazônico e as febres intermitentes foi comungada também pelo doutor Antônio David de 

Vasconcellos Canavarro. Formado na Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro este médico 

chegou à província ainda estudante em 1855 para prestar socorros aos atacados pela epidemia 

de cólera, retornando outras vezes à província exerceu entre os anos de 1860 e 1870 o cargo 

de Inspetor de Saúde Pública e Comissário Vacinador Provincial. Com o rigor científico que o 

cargo de Inspetor de Saúde Pública lhe exigia ele buscou descrever minuciosamente, relatório 

de 01 de junho de 1868, ao presidente da província a causa e a influência dos eflúvios 

miasmáticos sobre a ocorrência das febres. 

O solo do vale do Amazonas é na sua maior extensão pantanoso. A água da chuva 
corre por sobre ele com dificuldade em razão das muitas cavidades e lagos que se 
opõem ao seu escoamento. Sendo assim essas águas permanecem em estado de 
estagnação e ali operam a decomposição dos vegetais e mais corpos que demorados 
entram no trabalho da putrefação, produzindo eflúvios miasmáticos perniciosos e 
deletérios. A tudo isto ajunta-se ainda a enchente e vazante dos rios, o limo, os 
peixes mortos por meio  do bárbaro sistema do timbó, e finalmente a ação de um 
calor abrasador, a que estão sujeitos estes infelizes povos. A má alimentação de que 
usam os habitantes do Amazonas, combinada com as influências atmosféricas, não 
deixa de concorrer muito para uma das causas predisponentes daquelas afecções 
mórbidas. 
 

Compartilhando do diagnóstico de seu colega de curso o estudante de Medicina 

Marcelo Lobato informou em relatório sanitário, originado de sua visita sanitária a Barcelos e 

Moura em fins de 1855, que mesmo sem possuir uma soma maior de conhecimento e de 

prática que pudessem dar um apanhado mais completo ao trabalho como também temendo 

certas omissões “do meu diagnóstico já se pode depreender qual a causa a que atribuo as 

febres intermitentes do Rio Negro, e de fato outra não creio que seja, senão, as emanações 

paludosas”. 

 

A vila de Barcelos e a freguesia de Moura, se bem que situadas em lugares um 
pouco elevados, são, todavia cheias de pequenos pântanos, não só pela natureza de 
seu solo, que sendo bastante argiloso, não permite a embelição das águas da chuva 
aí tão freqüentes, como e sobre tudo pelo abandono e falta de polícia em que fazem, 
pois que a cada passo se encontram escavações feitas por animais, que como as 
chuvas e detritos vegetais vão formando pequenos focos de infecção, donde o calor 
evapora diariamente uma quantidade de miasmas para sem daí a horas lançadas a 
terra em forma de sereno, e nas próprias chuvas. 
 

Quase vinte anos mais tarde pode-se observar através do relatório médico do doutor 

Aprígio Martins de Menezes datado de março de 1874 a longevidade da concepção 

miasmática na explicação da permanência das febres. Ressalta nesse relatório a necessidade 
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de eliminação dos focos miasmáticos e até mesmo a retirada da população que habitava as 

regiões onde se identificava maior ocorrência das infecções.  

 

As febres paludosas continuam a grassar, e grassarão endemicamente no rio 
Madeira, como em toda a região em que por ventura existam focos de infecção 
miasmática. [...] A história das febres intermitentes nos atesta que a extinção dos 
focos produtores do miasma, fá-las desaparecer desta ou daquela localidade em 
que por ventura tenham reinado. Esta medida que a ciência hodierna considera 
como a mais salutar, não tem aplicação possível no rio Madeira, cujas altas e 
baixas nulificações quaisquer providências. Estudos especiais, autorizados pelo 
Governo e repetidos muitas vezes, sobre a topografia e a hidrografia das regiões 
onde mais se desenvolvam as febres palustres, sobre o conhecimento exato dos 
focos de infecção, sobre a direção dos ventos ali reinantes etc., trarão muita luz à 
questão. Sem esses elementos, filhos do estudo, da observação e de longa 
experiência, cremos que não se poderá aventurar um conselho eficaz afim de que se 
possa iniciar quaisquer medidas apropriadas a fazer desaparecer as causas das 
febres endêmicas no rio Madeira. É, entretanto racional e reconhecido, que a 
retirada das pessoas infectadas do meio em que contraíram a moléstia, importa 
pronta cura, se o fazem logo que se desenvolvem os primeiros fenômenos 
mórbidos. [...]. 
 

Embora a sua fala indicasse certo questionamento a respeito da crença na 

preponderância da temperatura e do clima sobre a formação dos focos miasmáticos, o médico 

não tinha dúvida de que a extinção desses focos fazia desaparecer as intermitentes, fato que 

dependeria exclusivamente da aplicação dos meios higiênicos, principalmente a limpeza e o 

aterramento dos pântanos e das áreas onde houvesse água estagnada. A influência do neo-

hipocratismo na medicina moderna acentuou uma política de saúde voltada para a higiene 

com especial atenção a limpeza do meio natural, principalmente dos espaços públicos como 

evidenciam os códigos de posturas vigentes em todo o Império e neste caso em particular na 

província do Amazonas. 

 

Considerações finais 

 

Com o advento da bacteriologia e da medicina experimental (EDLER, 1996: 284 - 

299) nos anos de 1880 a concepção miasmática passou a ser cada vez mais contestada e 

discutida entre o meio médico acadêmico. No entanto, esta discussão não representou o seu 

fim. Ainda nas décadas iniciais do século XX o infeccionismo e a influência do meio 

ambiente sobre o aparecimento de certas patologias na província continuavam a se fazer 

presentes nos debates médicos, principalmente quando a nova medicina não conseguia 

responder com eficiência ao aparecimento de novas doenças. 
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A consolidação identitária jesuítica em meio ao debate reformista 
 

Isabel Cristina Fernandes Auler1 

  
 

Resumo: Esse trabalho no estudo da obra Adnotationes e Meditationes in Evangelia de 
Jerônimo Nadal S.J, publicado em 1595 na Antuérpia.O livro de meditação originou-se de 
uma sugestão de Inácio de Loyola; sua proposta consistia em uma extensão do método de 
oração dos Exercícios Espirituais a todo o ano litúrgico, através da formulação de pontos para 
a meditação juntamente com comentários e ilustrações. Pretendo demonstrar que a obra 
nadalina representou a tentativa de uma conciliação entre vida ativa e contemplativa, através 
da elaboração de imagens retóricas – além das anotações e meditações acopladas a elas - 
análogas a sua tríade spiritu, corde et practice, que sintetizavam “o modo de proceder” da 
Companhia.    
 
Palavras – chave: Companhia de Jesus, Contra Reforma, cultura visual. 

 
 

Abstract: This paper consists on the analysis of Jerônimo Nadal´s book Adnotationes et 
Meditationes in Evangelia, published in 1595, in Antwerp. This book of meditation was a 
suggestion of Ignacio de Loyola; his proposal consisted in an extension, to the liturgical year, 
of the praying method that he developed in the Spiritual Exercises. I intend to demonstrate 
that this book represented Nadal’s aspiration to conciliate active and contemplative life trough 
rhetoric images, which were analog to his epigram spiritu, corde et practice, that try to 
synthesize the “Jesuit way”.   
 
Keywords: Jesuit Company, Counter Reformation and visual culture.  

 

 

Baseado em narrativas bíblicas sobre a história da salvação do homem, o livro 

Adnotationes et meditationes in Evangelia contém gravuras que ilustram determinadas 

cenas da vida de Jesus Cristo. Cada imagem possui uma série de letras e suas respectivas 

adnotationes que, além de identificar os personagens e locais históricos, demarcam o processo 

narrativo, que deveria ser acompanhado pelo espectador. 

Nadal foi um dos primeiros a juntar-se a Companhia; associou-se a ordem em 1545, 

após fazer os Exercícios Espirituais de Loyola. Considerado um segundo fundador da 

Companhia de Jesus, sua vida fora marcada pelas inúmeras viagens que fizera como porta-voz 

de Ignácio, para a promulgação das Constituições. Dentre as inúmeras funções que possuíra, 

uma das mais relevantes consistiu na procura do significado da oração jesuítica, o que o 

tornou um importante autor espiritual e ascético dentro desta Ordem.  

                                                 
1 Mestranda da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. Agência financiadora: CAPES. 
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 O modo de orar da Companhia não deve ir de encontro aos trabalhos que nos são 
próprios. Por isso é nossa incumbência nos prostrarmos diante desse problema até 
recebermos de Cristo a habilidade de fazer a acomodação correta. (BANGERT, 
1992: 50) 

 

A partir deste reconhecimento quanto à existência de um problema a ser resolvido, 

Nadal aprofundou-se na análise desta complexa relação entre vida ativa e contemplativa. 

Após a morte de Inácio, ele passou a almejar por um maior conhecimento espiritual místico, o 

que lhe fez retomar idéias de autores que o influenciaram no passado, em detrimento da 

teologia de sua época, que acreditava estar envolta em um árido intelectualismo, afastando-se, 

dessa forma, do caminho à ascese contemplativa e à prática pastoral. 

Nadal concebe aos sentidos, em especial a visão, um papel muito importante à prática 

contemplativa, pois através dos “olhos exteriores” o espectador consegue abrir seus “olhos 

interiores” que o farão enxergar as verdades divinas e compreender sua missão, como 

companheiro de Jesus. A contemplação da graça divina deveria iniciar-se pela emoção; o 

coração seria a chave da elevação espiritual, não a mente. Além disso, a transposição do que 

foi apreendido a uma efetiva ação no mundo era a principal tarefa do jesuíta. 

 

Pelo Espírito Santo a Palavra torna-se clara. No amor e na afeição do coração o 
Espírito Santo é manifesto. Através de seu coração trabalhe com Deus. (...) As 
revelações dadas nas escrituras devem animar a vida e encontrar preenchimento na 
ação. Na ação elas são finalmente compreendidas. (BANGERT, 1992: 218) 

 

 Através de suas experiências espirituais e intelectuais, Nadal conseguiu elaborar uma 

fórmula, cujos princípios sintetizam o modo de proceder jesuítico: spiritu, corde, et practice.   

 

O agir no Espírito significava imputar tudo a Deus e à graça divina. Agir de 
coração significava trazer os sentimentos a tudo que se fizesse e nunca agir somente 
especulativamente- ut speculative tantum ne agamus. Atuar praticamente significava 
que a afetividade do jesuíta não era contemplativa, mas era dirigida a ajudar os 
outros. Numa palavra, atuar praticamente significa atuar pastoralmente.”Teologia 
mística” expressava um aspecto central do modo de proceder dos 
jesuítas.(O´MALLEY, 2004: 392) 

 

Para Nadal, portanto, Spiritu significaria conformar-se inteiramente com a palavra de 

Deus, resignando-se por completo, tornando-se, assim, um instrumento da salvação. A 

vontade deveria estar a serviço da vocação que lhe fora concedida pela graça divina; nenhuma 

decisão deveria ser tomada sem uma prévia abnegação ao que fora determinado pelo Senhor. 
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Corde demonstra a importância do amor, pois, para Jerônimo, não bastava a sujeição, uma 

vez que, com o tempo, o devoto sentir-se-ia tentado a fazer o que realmente desejava. Por 

isso, para haver obediência dever-se-ia amar a Deus fazendo da Sua vontade um ato de 

regozijo interno.  No entanto, contemplar apenas a palavra divina não era o suficiente; 

tornava-se imprescindível encaminhá-la a prática. Practice, portanto, consistia nos ministérios 

jesuítas, cujo objetivo era a salvação das almas.  

 não se deve cuidar de especulações somente, pois isso seria um erro muito grande; 
e nestes tempos esta (practice) é o mais necessário a se fazer, porque o mundo está 
repleto de hereges, os quais pretendendo acabar com as obras, dizem que só a fé 
basta. Portanto, (...) nós devemos trabalhar para trazer tudo à prática (NADAL, 
1561: 45) 

Após sua visita à Alemanha, Jerônimo, em uma carta a Inácio, apontou a situação 

problemática, na qual o país encontrava-se. Ele demonstrou grande preocupação perante a 

expansão luterana: “Acredito que Deus nosso Senhor fundou a Companhia e a entregou a 

Igreja com o propósito de acabar com esses heréticos e infiéis.” (NADAL, 1561: 104) 

Durante sua estadia em Viena, Jerônimo relatou que uma de suas principais 

preocupações consistia em “afastar os catecismos heréticos das mãos de nossos estudantes, 

assim como os livros de autores heréticos , mesmo que não se tratem de matéria de fé.” 

(NADAL, 1555: 2)  

Com isso, torna-se possível supor que sua emulação ante o protestantismo também 

tenha influenciado sua alegação sobre as potencialidades dos elementos visuais, assim como a 

produção de uma obra meditacional, alicerçada no poder imagético. Nesta primeira metade do 

século XVI, os reformistas radicais, como os seguidores de Zwinglio, defendiam a 

iconoclastia, para a qual a figuração, devido a seu caráter puramente mundano e sectário, não 

poderia ser utilizada como instrumento religioso. A igreja católica, por sua vez, na tentativa 

de contestar o discurso reformista, revalorizou o uso da imagem por sua eficácia pedagógica. 

Além disso, Nadal participou da terceira seção do Concílio de Trento, na qual a importância 

dos sacramentos foi ratificada, assim como a criação de uma nova iconografia sacra, cujo 

convencimento associar-se-ia ao deslumbramento decorrente das impressões sensíveis.  

 

De um modo geral, os escritores místicos valorizam as imagens por considerá-las 
necessárias em sua prática de devoção ou, além disso, seguindo o espírito da época, 
como poderosa estratégia da luta anti-reformista face ao luteranismo. (OLIVEIRA, 
2006: 7) 
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De acordo com Michael Baxandal, existem três razões para a instituição de imagens no 

âmbito religioso, contudo somente duas adequam-se ao caso particular do livro de Nadal: para 

que as mensagens bíblicas e os exemplos sejam fixados em nossa memória e para incitar 

sentimentos devotos. 

São reconhecidas as possibilidades de uma abordagem mais pessoal e afetiva das 
imagens e a capacidade de pelo menos algumas delas sustentar a devoção, 
assegurar uma passagem, um transitus (como dirá o abade Sugerde Saint-Denis no 
século XII), permitir uma elevação do visível para o invisível. (SCMITT, 2002:597) 

 

Ao lermos a introdução da obra de Jerônimo, podemos notar como os artifícios 

pictóricos prostraram-se à disposição da finalidade religiosa. Mas o mais importante consiste 

na ênfase dada à qualidade atrativa que tal imagem deveria possuir. Assim como a 

contemplação deveria ser o meio pelo qual a compreensão do spiritu direcionaria o devoto às 

ações no mundo, a imagem deveria ser o instrumento através do qual o recurso ao sensório 

incitaria um juízo de valor, cuja finalidade centrar-se-ia na utilidade espiritual. Dessa forma, 

tornando-se método, a representação visual passou a ser concebida como um meio de 

comunicação, uma técnica persuasiva, cuja legitimação não reside em si própria, mas em seu 

objetivo final. 

(...) por ser o produto de uma atividade puramente mental, antecede todo 
procedimento técnico, sendo a técnica um modo de comunicação que entra em cena 
apenas quando o imaginado tem uma utilidade social e merece portanto ser 
comunicado, assim como se comunica um dado de conhecimento ou uma verdade 
religiosa. Surge assim o problema do estilo (...) que não se refere ao modo da 
imagem, mas ao modo de comunicar utilmente o imaginado. (ARGAN, 1987:25) 

 

Utilizando a imagem de acordo com a arte retórica é possível torná-la mais do que uma 

simples ilustração. Ela comunica-se com o espectador, provocando fortes emoções e fixando 

assim na alma deste uma lembrança, ou imagem interna, capaz de transformar suas faculdades 

interiores e, com isso, sua atuação no mundo. 

As imagens foram introduzidas devido a nossa indolência emocional; por que os 
homens que não são tomados pela devoção quando escutam as histórias dos Santos 
possam ao menos se emocionar quando os vêem, como se estivessem presentes nos 
quadros. Por que nossos sentimentos são despertados pelas coisas vistas mais que 
pelas coisas ouvidas (...). As imagens foram introduzidas por que muitas pessoas 
não podem reter em sua memória o que ouvem, mas recordam se vêem imagens. 
(BAXANDALL, 1988:52) 

 

A imagem material contém um sentido que perpassa a mera ornatus e é captada pelo 

intelecto humano. Ao assimilá-lo, este, orientado pela arte retórica, alcançará o Afecto do 
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espectador, que, por sua vez, criará uma imagem mental e através da meditação dessa 

memória visual, sua atuação será influenciada pela mensagem que tal imagem retinha. “As 

imagens interiores adquirem então maior importância, enquanto se difundem novas imagens 

exteriores, suporte de experiências extáticas e visionárias” (SCMITT, 2002: 598) 

De acordo com O´Malley, a utilização da retórica pelos jesuítas era comum, pois 

ajudava na acomodação de sua mensagem a diversos públicos. Jerônimo Nadal era um grande 

conhecedor desta técnica e a utilizou em suas imagens, no intuito de melhor persuadir o leitor/ 

espectador. Nadal fazia parte de uma cultura denominada “humanismo devoto”, na qual as 

obras de Quintiliano eram tidas como alicerce para a formulação de um estilo literário próprio 

- ars dicendi. Em suas diversas exortações sobre as Constituições a defesa das letras é uma 

constante, pois mesmo que a oração faça do homem um religioso, somente a eloquentia 

sagrada o tornaria capacitado a “falar das coisas da fé”, predicar e até mesmo lidar com os 

hereges. Posto que o “demônio” tende a ser muito persuasivo, o jesuíta, ainda que possua boas 

intenções e entendimento das verdades religiosas, fracassaria em sua missão salvífica se não 

obtivesse essa scientia do bem dizer.  

(...) as letras nos hão de servir para pelejar contra tal sábio, que é o demônio e seus 
seguidores; e devemos persuadir-nos que, assim como a comum graça e o favor da 
vocação, Deus nosso Senhor também quis que houvesse nela (na Companhia de 
Jesus) (...) muitos doutores, uns em Filosofia, outros em Teologia, outros em 
Retórica e Humanas. (NADAL, 1945:126)  

 

Esta defesa nadalina sobre a relevância das letras – mais precisamente da retórica – 

assemelha-se à alegação aristotélica quanto à utilidade desta mesma habilidade. 

A Retórica é útil porque o verdadeiro e o justo são, por natureza, melhores que seus 
contrários. Donde se segue que se as decisões não forem proferidas como convém, o 
verdadeiro e o justo serão necessariamente sacrificados: resultado este digno de 
censura. (ARISTOTELES, 2000:31)  

 

 Com efeito, Nadal teve contato com os estudos aristotélicos, principalmente na 

Universidade de Alcalá, onde se graduou em Artes. Além disso, a tradição retórica de 

Quintiliano - que, como vimos à cima, foi uma grande influência na formulação de uma 

eloqüência sagrada - nos remete a Aristóteles, cuja obra A Arte Retórica evidencia a 

centralidade concedida pelo autor à experiência visual, em razão do deleite proveniente desta. 

Para Aristóteles, a persuasão é incitada pelo prazer advindo das sensações, sobretudo visuais, 

e, por isso, acreditava que a força icônica deveria ser explorada como técnica retórica - 

“colocar as coisas diante dos olhos” (OLIVEIRA, 2006:5). 
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Nos textos nadalinos podemos perceber a importância que o jesuíta relega ao pathos. A 

obediência aos preceitos religiosos, por exemplo, estaria intrinsecamente ligada ao amor do 

devoto a Deus; para alcançar esse amor Nadal aposta em sua cultura visual que, ao aliar 

técnicas persuasivas a um conteúdo religioso nos revela a misericórdia divina: Deus tornou-se 

homem e morreu para nos salvar. A compaixão, portanto, torna-se central para a cooptação do 

leitor, assim como a idéia de que a sua salvação não depende apenas da fé, mas também de 

ações que perpetuem esse projeto salvífico no mundo.  

Você deve procurá-los para encontrá-los (a graça e o poder de Deus), para 
conceber o Espírito de Deus no seu coração (...). Saiba que a graça é oferecida a 
você e quando seu poder criar raízes em seu coração você poderá transformá-las 
em ações divinas e fazer trabalhos dignos da divina glória, com Cristo, como se 
estivesse trabalhando em você (NADAL, 2003:113)  

 

A memória, que já fazia parte integrante do corpus retórico da Antiguidade – referida 

por Aristóteles, Cícero e Quintiliano – insere-se na tradição religiosa ao tornar-se fundamental 

à constituição das imagens mentais utilizadas pelos tratados religiosos místicos. De acordo 

com Fernando de La Flor, textos clássicos como o Ad Herennium contribuíram para a 

formação dos “lugares da memória” presentes nos tratados referentes às imagens cristãs.  

 Es preciso colocar en orden los lugares y meditarlos mucho para que jamás se 
olviden, pues las imágenes, lo mismo que las letras se borran cuando no hacemos 
uso de ellas (FLOR, 1966:64)   

 

Os tópicos, referentes às anotações alfabeticamente organizadas e indicadas a cada 

acontecimento representado na imagem, constituem um aide-mémoire, pois apresentam em 

poucas linhas - brevidade essa que facilita a memorização – o tema apresentado na meditação. 

Os sentimentos precedentes a contemplação do invisiblia per visiblia são preservados na 

memória do praticante e é a partir destas lembranças que se torna possível manter-se em 

contato com a graça divina. Portanto, a reliquiae cogitationum- relíquias gravadas em nossa 

memória, as quais podemos sempre meditar sobre e mais uma vez nos emocionar, 

conformando nossas ações à graça inerente a tal recordação -  é a maneira pela qual o devoto, 

torna-se o instrumento divino na terra, uma extensão das obras de Cristo anteriormente 

contempladas.  

Através da experiência visual apresentada e a partir destas meticulosas anotações, 

organizadas alfabeticamente, espera-se que o espectador seja condicionado a construir, 

juntamente com Nadal, uma “imagem mental” referente à cena apresentada. Passo a passo, a 

ilustração deixa de ser uma produção intelectual particular, de Jerônimo, para tornar-se uma 
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aliança entre autor e receptor. Além disso, as adnotationes tinham como principal objetivo 

manter a atenção do leitor/espectador em momentos essenciais da narrativa bíblica. Somente 

através de uma compenetração do devoto sob a construção visual, poder-se-ia contemplar as 

verdades divinas, pois o mero relance não seria suficiente para alcançar a ascensão espiritual.  

Para Nadal, seu livro seria a solução para o problema da inabilidade de se meditar, 

resultado da evagatio – divagação sem propósito – e curiositas – distração. Além disso, assim 

como a imagem representa o controle da imaginação ad libitum, uma vez que a conforma com 

um poder visual concreto que concorda com a ortodoxia católica, as notações que a 

acompanham reforçam tal concordância ao não permitir que o espectador interprete 

erroneamente o que lhe foi apresentado.  

De acordo com Mellion, o ataque a máxima luterana sola fide nos ajuda a 

compreender o caráter ortodoxo do livro, além do constante destaque à idéia de contemplatio 

in actione presente nas meditações nadalinas. Para a eficácia da practice, o spiritu deveria 

unir-se à razão; a missão jesuíta distinguia-se por sua ação no mundo, ratificada pela oração e 

meditação e associada a uma educação em humaniora.  

Essa “legenda” associada a cada imagem - uma “orientação” à meditação do leitor, 

sendo muitas vezes enfáticas nas implicações doutrinais e ortodoxas de Jerônimo - podem ser 

relacionadas à seção do livro de Ignácio, Exercícios Espirituais, nomeada Regras para pensar 

com a Igreja. Esse capítulo apresenta afirmações sobre a prática pastoral, assim como 

determinados valores religiosos, apresentando posições ortodoxas semelhantes às de Nadal. 

Muitas vezes são apresentadas regras contrárias a idéias dissidentes que circulavam na época, 

como as luteranas. Um ato prudente contra as possíveis suspeitas quanto à demasiada 

valorização da inspiração interior e da conversação intima com Deus presente em seu livro. 

 

 (...) a meditação ou contemplação é um ato do entendimento e que vem a debilitar a 
cabeça e as potencias, porque o entendimento não pode obrar como sabem os 
filósofos, sem a ajuda dos sentidos exteriores e inferiores (...) posto que, ainda que 
isto (meditação) seja um ato do entendimento, deve trabalhar por discorrer pouco e 
fazer poucos atos do entendimento e muitos da vontade, detendo-se na Santíssima 
Trindade, ou na Paixão de Cristo, pondo os olhos Nele posto na Cruz; que isso te 
moverá logo a compaixão (...) para todos é esta a regra comum acerca do bem orar. 
(NADAL, 1561:199) 

 

A imitatio Cristhi, portanto, está intimamente relacionada ao controle da imaginação - 

uma possível resposta à intensa subjetividade proveniente à época da Reforma - pois adapta a 
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ação dos homens a um arquétipo a ser seguido, a vida de Cristo. De acordo com Maravall, é 

próprio da cultura barroca essa direção; uma atitude ortodoxa e conservadora que assemelha-

se as atitudes políticas da época, cujo objetivo centrava-se na manutenção dos quadros 

estamentais da sociedade. A liberdade de engenho era de fato valorizada, mas estava sujeita a 

um forte princípio de unidade e subordinação. Essa máxima da glorificação da obediência é 

semelhante ao papel da cultura visual jesuítica, como por exemplo, as imagens nadalinas, pois 

restringem a imaginação e posteriormente a ação do devoto, na medida em que impõe um 

modelo, através do qual deve direcionar-se. Podemos conceber Maria na Annunciatio, por 

exemplo, como modellus para os jesuítas. – “o modelo é mais que exemplo; é um exemplo 

dado como algo digno de imitação” (REBOUL, 2004:182)  

 

 Annunciatio In: Adnotationes et Meditationes in   
Evangelia 1607 de Jerônimo Nadal  

Primeiramente, ao analisarmos a simplicidade de sua moradia, podemos perceber que 

Maria era uma mulher humilde; além disso, o lírio na mão do anjo simboliza sua pureza. No 

momento em que recebe a visita de Gabriel, ela encontra-se em profunda contemplação, o que 

podemos perceber pelo púlpito, que alude ao conteúdo religioso do livro à sua frente e pelo 

novelo de lã, que não só nos remete a seu conhecimento das antigas prefigurações da 

Encarnação, como também a seu sincero desejo de resignar-se a vontade divina. Sua 

submissão ao que lhe foi comunicado também pode ser apreendida por sua posição corporal, 

que já foi anteriormente explicada. Assim como Maria, os devotos ao entrarem na Companhia 

destituem-se de todos os seus bens materiais, professando o voto da pobreza, como também o 

da castidade. Para contemplar a veritá divina o jesuíta também deve meditar a partir das 
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profecias figurais, interpretando-as no intuito de alcançar sua vocação no mundo – 

companheiro de Jesus – assim como Maria concebeu a sua – Mãe de Deus. A Virgem 

desejava ser a escolhida (a lã representa sua esperança de receber tal gloriosa incumbência), 

pois sabia que este era o desejo do Senhor. Além disso, o púlpito pode referir-se a pregação, 

ratificando que as verdades divinas não devem ser apenas contempladas, mas sim dispersas no 

mundo, na tentativa de salvar as almas. Desta mesma forma, através desse entendimento, 

spiritu, o jesuíta passa a amar o Senhor, corde, tornando-se servil à Sua vontade e agindo no 

mundo de acordo com ela, practice. 

Da mesma maneira que a cena, cautelosamente articulada com suas habilidades 

construtiva e interpretativa, o discurso, quando eloqüente, tornar-se-ia capaz de criar imagens 

mentais influentes no sistema cognitivo e analógico que condicionariam as ações humanas e 

suas práticas devocionais. Após meditar através da sincronia entre “espiritualidade 

visualizada” e suas orientações para a assimilação da doutrina cristã, o jesuíta, não só estaria 

preparado para a pregação, devido a sua conversão interior, como também devido a sua 

facilidade em reconstruir para o público uma imagem que já estaria arraigada em sua 

memória.  

O discurso deve criar imagem. Referência absoluta de uma nova definição da 
inteligibilidade, a forma visível impõe suas condições ao discurso, pedindo-lhe que 
crie os meios de uma visibilidade senão real, ao menos metafórica (OLIVEIRA, 
2006:2) 

 

Durante o período da Contra Reforma podemos perceber uma crescente 

institucionalização destas imagens percussivas, claramente influenciadas pela retórica 

clássica, aplicadas a exercícios de contemplação e meditação e para a predicação. A utilização 

destas imagens para esta finalidade última – os ministérios jesuítas, em especial a predicação 

– resultam desta capacidade que tal construção visual possui de organizar separados pontos 

suscetíveis de evocação com uma forte emoção, proveniente de seus atributos dramáticos.  

 Destarte, a construção visual de Nadal possui todos os pontos necessários à apreensão 

do modo de proceder da Companhia, o qual consiste no objetivo de sua obra. Com a exceção 

de Loyola, Nadal foi o principal responsável pela formação dos jesuítas e sua obra 

Adnotationes et Meditationes representou a completude de suas inúmeras instruções e o fim, 

ou pelo menos um passo à frente, na busca à harmonia entre vida contemplativa e ativa.  
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Mulheres de Rondônia: Construção do Feminino a partir da Migração das Décadas 
de 1970 a 1990 

 
Lilian Maria Moser1 

 
 

Resumo: Essa pesquisa integra o Projeto (Re) Construção da História em Rondônia no Processo da 
Colonização Recente: A Trajetória das Famílias do PIC-Ouro Preto-RO, com o Sub-projeto História 
Oral de Vida com as Mulheres do PIC – Ouro Preto – RO. Nela procuramos refletir o papel exercido 
pela mulher durante o período migratório, em que as tarefas relacionadas aos afazeres da casa, 
educação dos filhos e no auxílio ao marido na lavoura, são impostas e cujo modelador é o masculino. 
A própria condição feminina está carregada da radicalidade na questão de gênero, em que a sociedade 
pensa, age e planeja no masculino e o imaginário é expresso na linguagem e delimita o feminino, e seu 
valor baseia-se na identificação com o masculino. Verificamos que essas mulheres iniciaram um 
processo de reconstrução, através de suas experiências e memória, o ¨feminino¨ e sua identidade 
feminina. 

 
Palavras chaves: Mulher, Migração, Identidade 

 
 
Abstract: This inquiry integrates the Project (Re) Construction of the History in Rondônia in the 
Process of the Recent Colonization: The Trajectory of the Families of the PIC-Ouro Preto-RO, with 
the Sub-project Oral History of Vida with the Women of the PIC – Ouro Preto – RO. About her we try 
to think the paper practised by the woman during the migratory period, in which the tasks made a list 
to the businesses of the house, education of the children and in the help in the tilling, are imposed on a 
husband and whose modeller is the masculine. The feminine condition itself is loaded of the 
radicalidade in the question of type, about which the society thinks, acts and plans in the masculine 
and the imaginary thing is expressed in the language and delimit the feminine thing, and his value 
bases on the identification with the masculine. We check that these women began a process of 
reconstruction, through his experiences and memory, the ¨feminine ¨ and his feminine identity. 

 
Words keys: Woman, Migratory, Identity 
 
 
 

1. Introdução 

Esse artigo trata de uma parte do estudo realizado durante o meu processo de 

doutorado pelo NAEA/UFPA/UNIR, em que foi realizada a pesquisa com aplicação de um 

questionário sócio e econômico dos associados e não associados da Associação Alternativa 

dos Produtores – APA, situada em Ouro Preto d´Oeste, com o objetivo de analisar o perfil dos 

mesmos. Bem como fazermos uma abordagem da colonização e dos aspectos do cotidiano. 

Atualmente continuamos essa pesquisa discutindo sobre o papel da mulher na 

colonização e a questão de gênero e a construção do feminino, com o projeto aprovado pelo 

CNPq/PIBIC-UNIR, contando com uma bolsista e um colaborador. 

                                                      
1  Mestre em História pela UFPE e doutora em Ciências Sócio Ambiental pelo NAEA/UFPA. É professora 

titular na Universidade Federal de Rondônia – UNIR Tem experiência na área de Ciências Sócio Ambiental e 
sua pesquisa se concentra nos temas de história e memória, cultura e cultura étnica, colonização e migração, 
gênero e educação. Email: Lilian.msr@gmail.com 
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No primeiro momento, analisamos alguns aspectos da Colonização de Rondônia e as 

formas de colonização através dos projetos desenvolvidos pelo governo, fazendo uma 

referência às políticas públicas desenvolvidas nesse período. 

Em seguida, tecemos uma discussão do processo migratório, as formas de 

organização das famílias, sua cultura e resistência no enfrentamento das diversas dificuldades. 

Nesse cenário encontra-se a Mulher que não recebe Título de Terra expedido pelo INCRA e 

nem é valorizada no processo da elaboração dos Projetos desenvolvidos em Rondônia. 

E por fim relatamos experiências das mulheres entrevistadas referente à sua chegada 

no lote em Rondônia, onde detectamos a sua efetiva e incisiva presença em qualquer trabalho 

junto à família, ao marido e filhos e representava a força familiar e política, a perseverança 

¨teimosa¨ e a afetividade feminina. Valores que sustentaram não somente a sua família, mas 

teve sua representatividade social. E nesse processo a mulher encontra espaços e formas para 

reconstruir sua identidade feminina. 

 

1. O Perfil da Colonização em Rondônia 

O período analisado se refere aos anos de 1970 a 1990, onde Rondônia, inserido no 

contexto de transformação da Fronteira na Amazônia, no programa da ¨Operação Amazônia¨, 

foi constituída pela política do governo federal e local uma grande fronteira agrícola.  

A ocupação de suas terras foi realizada de várias formas, por colonização oficial, 

“espontânea”, por ocupação dirigida pelo órgão competente do Estado, ou ainda por empresas 

privadas, através de Projetos Integrados de Colonização – PIC´s e outros, baseados na 

formação de pequenos lotes de terra (estabelecimentos) na agricultura familiar e na pecuária 

reproduzindo uma economia integrada ao restante do país. 

Para viabilizar a organização e divisão das terras, devido a sua extensão e 

complexidade social e política, o INCRA, ainda no ano de 1975, dividiu o único Projeto 

Fundiário de Rondônia em vários outros Projetos Fundiários, que dentre deles se localizam os 

Projetos Integrados de Colonização – PIC´s. Nesses PIC´s foi criado o Projeto Integrado de 

Colonização de Ouro Preto – PIC – OPO, que é a área de nossa pesquisa. 

Na política a divisão de terras, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

– INCRA adotou uma forma de organização estabelecendo uma divisão de hierarquia e 

valores, em que os PIC’s eram destinados aos agricultores de baixa renda e cabia ao INCRA 

implantar a organização territorial, a infra-estrutura, a administração, realizar os 

assentamentos e dar o título aos produtores, bem como, promover a assistência técnica, o 
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ensino, a saúde e previdência social, a habitação rural, a empresa cooperativa, o crédito e a 

comercialização. 

Os Projetos de Assentamento Rápido - PAD’s, segundo a modalidade de colonização, 

eram assumidos pelos parceleiros2 que deveriam ser mais especializados que um trabalhador 

sem terra, com um mínimo de conhecimento agrícola e, ao mesmo tempo, com algum recurso 

financeiro e experiência para a obtenção de crédito bancário e cuja produção era apoiada pela 

política agrária para o cacau.  

A outra forma tratava da Colonização Particular, realizada por empresas particulares 

de colonização cadastradas no INCRA, em terras particulares ou públicas, cuja aprovação, de 

cada projeto, era de responsabilidade do referido instituto. Sua característica era a “do tipo 

empresarial” e as pessoas qualificadas em participar desse tipo de colonização, eram os 

agricultores de média renda com tecnologia mais avançada, possuidores ou com 

possibilidades de crédito bancário,  (RELATÓRIO:INCRA/EMATER,1981,p.32). 

Essas formas de condução para a distribuição de terras atraíram milhares de famílias 

de várias regiões do país que objetivavam reconstruir sua vida com mais recursos financeiros 

e com qualidade de vida. Para esses migrantes a terra era sinônimo de fartura e que estava 

disponível para ser cultivada e também povoada. No entanto, travaram-se inúmeros conflitos 

étnicos e sociais, que segundo (IANNI,1975,p.13-17), formava uma intensa cadeia de tensões.  

Nesse processo migratório, na maioria das vezes, os homens deixavam a família no 

seu local de origem e “vinham na frente”3 para dar início ao roçado, construir um barraco e 

num período de três a seis meses, buscavam a família ou mandavam buscá-la através dos seus 

parentes ou conhecidos residentes em outros estados brasileiros, e nesse retorno outras 

famílias aproveitavam  a viagem para conseguir um lote de terra em Rondônia. 

A mulher, em sua maioria viajava a Rondônia, para encontrar seu marido, alguns 

meses depois, no período de três a seis meses. Ao deparar-se com a realidade encontrada, em 

condições precárias, rústicas e sem a infra-estrutura necessária para morar dificilmente 

aceitava tal situação. Porém, não havia possibilidades de retornar ao seu local de origem e 

também não cabia a ela a decisão de escolher o local, a terra e nem o tipo de plantação. 

Assim, nessas décadas realizou-se o “fantástico” da migração relatada pela história 

que valorizou somente os homens. A colonização oficial realizou uma efetiva divulgação nos 

estados do sul-sudeste pelo Governo Federal a respeito das terras de Rondônia, em que muitas 

famílias atraídas deixavam tudo e para se fixar em Rondônia. E a outra forma de divulgação 

                                                      
2  Parceleiro era a denominação dada ao dono do lote 
3  ¨Vinham na frente¨ - forma dos migrantes falarem dos homens que saíam sem a família para vir a Rondônia. 
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era a “não oficial”, denominada de ¨oficiosa¨ realizada através das notícias de parentes, 

amigos e vizinhos4. 

 

2. A Mulher na Distribuição de Terras 

No processo de colonização no que se refere à distribuição dos lotes de terras a 

preferência cabia ao homem, cujo título concedido somente em seu nome. À mulher não era 

concedida o lote em seu nome e nem financiamentos para aplicar na sua lavoura. 

Verificamos no Relatório do INCRA (1988:032-033), até o ano de 1983, nos cinco 

Projetos Integrados de Colonização e nos dois assentamentos dirigidos, foram demarcados 

25.162 lotes rurais, o que equivale a 93% da capacidade dos projetos e durante o período dos 

anos de 1970 a 1983, expediu em Rondônia 67.074 documentos, dos quais 25.162 se referiam 

a Autorizações de Ocupação, 19.070 eram Cartas de Anuência e 23.110 Títulos Definitivos. E 

na questão de assentamentos, até no mesmo ano de 1983, nos Projetos Integrados de 

Colonização e nos Assentamentos Dirigidos foram identificadas 25.0962 famílias, 

selecionadas 26.486 e assentadas 23.655 e as 2.828 famílias selecionadas, mas que não foram 

assentadas ficavam no aguardo da abertura do Assentamento Rápido. 

Esses números comprovam a dinâmica da migração que era intensa, porém, esses 

títulos foram concedidos de preferência para os homens, aos chefes de família,  assim 

denominados. Sendo assim, em nossa pesquisa em documentos primários, não encontramos 

nome de mulheres que receberam o título de terra. No entanto, na história da colonização, 

homens e mulheres, oriundos de regiões e culturas diversificadas foram ocupando as terras 

nas frentes de colonização, que determinaram as “frentes”, conforme o pensamento que vem 

se confirmar com o comentário de GRAZIANO DA SILVA (1979:49): 

É fundamental destacar aqui o papel dos pequenos produtores na expansão dessa 
fronteira. O baixo custo de incorporação das novas terras esteve sempre relacionado 
com a apropriação do ‘trabalho morto” incorporando por esses pequenos parceiros, 
arrendatários e posseiros. Como se diz corriqueiramente, eles “amansaram a terra” 
(desmatam, preparam para o cultivo, abrem caminhos, etc.) antes de elas serem 
apropriadas pelas grandes empresas capitalistas, geralmente dedicadas a culturas 
perenes e pecuárias. 

 

 Homens, mulheres e crianças constituíram o ponto fundamental na expansão da 

agricultura em Rondônia, iniciando com a agricultura de subsistência nas pequenas 

                                                      
4  Foi realizado e filmado um documentário a respeito da colonização inicial em Rondônia, denominado, “Em 

busca do Eldorado” onde foram recolhidos relatos e testemunhos e retratando a atuação da  empresa União 
Cascavel que transportava os migrantes até mais ou menos próximo à linha de acesso ao lote. 
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propriedades, em que, principalmente a mulher era responsável pela horta, pela criação de 

pequenos animais e pelo cultivo de frutas para alimentar seus filhos. 

 

2.1 A Situação da Mulher no PIC-Ouro Preto. 

Com a pavimentação da BR-364 entre as décadas de 1960 e 70, se acelerou o processo 

migratório para Rondônia. Conforme o (RELATÓRIO: INCRA/EMATER,1981, p.08) entre 

os anos de 1961 a 1970 migraram para o Território Federal de Rondônia 30.770 pessoas. 

A maioria das cidades do estado de Rondônia foi formada nesse movimento 

migratório e na dinâmica de colonização para atender os pequenos agricultores oriundos de 

diversos estados brasileiros. O objetivo do PIC se constituía como modelo de um projeto de 

colonização no estado de Rondônia, em que, as famílias receberiam lote de aproximadamente 

entre 8 a 20 hectares de terra em nome do chefe da família. 

Em nossa pesquisa, no ano de 2001, para a formação dos dados sócios econômicos do 

trabalho de pesquisa do Curso de Doutorado aplicamos 77 questionários aos produtores, entre 

os associados da Associação Alternativa dos Pequenos Produtores – APA e os não associados 

da APA. Destes, apresentamos o seguinte resultado: 

 

Mulheres (M) – Donas de Título de Terra – PIC – OURO PRETO 

Identificação Estado Civil Idade Data da Posse da 

Terra 

M1 casada 50 anos 1975 

M2 casada 29 anos 1980 

M3 viúva 52 anos 1982 

M4 casada 50 anos 1986 

M5 separada 36 anos 1995 

M6 separada 33 anos 1995 

(Fonte: Pesquisa de Campo, 2001) 

 

Verificamos que a M5 e a M6 ocupam o papel de chefe da propriedade (do lote), que é 

justificado por serem separadas. As M1, M2 e M4 são mulheres casadas e declaram-se chefes 

da família, isto é o lote está no nome delas. Nessas não encontramos justificativa para essa 

situação. Embora que, durante a nossa conversa, por ocasião da aplicação do questionário, um 

e outro homem dizia estar de acordo de que a mulher também deveria ter o lote em seu nome, 

pois é a mulher que coordena a casa e a lavoura. Ela domina a situação de seu lar e da 

propriedade da família porque está mais próxima e presente, no cotidiano, com os filhos e 
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todos os aspectos que a circunda. Neste caso, não percebemos uma total liberdade para a 

mulher, ou seja, ela é dona de toda situação, é emancipada e gerencia independentemente a 

sua propriedade. Detecta-se certo comodismo por parte do homem.  

Tal situação acompanha o caso da M2 ao declarar no questionário que o marido 

trabalha numa madeireira e por isso ela assumiu o lote. A tarefa que cabe à mulher, neste 

caso, é assumir o lote para garantir os produtos da terra e o emprego do marido garante 

também a subsistência da família. 

A M3 é viúva e o lote está em seu nome e declara ainda no questionário que também 

exerce a atividade de costura. Dentre essas mulheres, cuja propriedade está no nome delas, a 

M3 é a única que exerce outra atividade, além da agricultura. As demais declararam que 

trabalham somente na agricultura. 

Dentre dessas mulheres entrevistadas, perguntamos como aprenderam a atividade da 

agricultura, duas mulheres responderam que aprenderam com a família formada após o 

casamento e as outras quatro mulheres aprenderam ainda com os pais. E uma delas declara 

que é também Agente Comunitário de Saúde e que participou de estudos na Prefeitura 

Municipal do seu município. 

No nosso questionário que formou um Banco de Dados, detectamos que a mulher atua 

em diversas atividades, tanto nas domésticas, na lavoura e ainda atua na comunidade em 

atividades de mutirão, de visitas aos doentes e diversos trabalhos comunitários e também na 

Igreja. Ela sempre encontra um tempo para as pessoas que necessitam de algum auxílio. 

Conforme MILL (1869), a mulher aprendeu a ser submissa pelo poder dos pais, do marido e 

da própria sociedade. As suas falas revelam que ela é a primeira a levantar para realizar as 

tarefas domiciliares e a última a repousar depois de um longo dia de trabalho intenso, sendo 

solícita e atenciosa com todos os  membros da família. 

 

3. As Mulheres Expressam o seu Lugar e Papel na Colonização 

Para conversarmos com as mulheres que vieram no início da abertura do PIC Ouro 

Preto ou em outras formas de colonização realizamos visitas em seu domicílio. Muitas já eram 

conhecidas nossas e outras fomos conhecendo através de uma Agente de Saúde, que realiza 

cursos de formação na área de saúde da mulher e cozinha alternativa. 

Através dos relatos orais estamos reconstruindo a história da colonização em 

Rondônia a partir das mulheres. Pois, a história valorizava o registro oral onde pessoas de 

várias classes relatam experiências, acontecimentos e fatos que a marcaram em sua vida 

(HOBSBAWN, apud MONTENEGRO, 1994: 23).  
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A narrativa das entrevistadas representa a experiência individual e o coletivo, pois 

estabelecem os componentes sociais e possibilita estudar de forma detalhada as identidades e 

diferenças do mundo das memórias: 

 

As entrevistas são livres, tendo como ponto de partida a história de vida, para que no 
decorrer da narrativa o colaborador sinta-se a vontade e relate os fatos ocorridos em 
sua vida foi o instrumento privilegiado para se resgatar essa outra história que tem 
na tradição oral, o elemento fundador de seu registro (Montenegro, 1994: 24).  

 
 

A pesquisa apresenta que a própria condição feminina está carregada da radicalidade 

na questão de gênero, em que a sociedade pensa, age e planeja no masculino e o imaginário é 

expresso na própria linguagem e delimita o feminino. Sendo assim, o feminino tem seu valor 

quando abraça o masculino. 

A forma da fala das mulheres traz a carga a que elas foram instigadas, à lembrança 

objetiva da experiência do momento, do que está ocorrendo no lugar aonde a lembrança é 

criada e recriada. Pois, ativar a memória é buscar o conhecimento instituído nos fatos 

ocorridos em detrimento da sociedade ou do próprio indivíduo. 

Em se tratando dos trabalhos que a mulher era obrigada a fazer, Dona G. expressa 

(01/2008), que para a mulher não havia escolha de trabalhos e nem o seu tipo: 

 

Nós trabalhávamos carregando água, colocando a lata de água na cabeça, não tinha 
energia elétrica, não tinha água encanada, não tinha nada. Depois chegou a energia e 
o Zé comprou uma bomba e colocou no poço. As roças eram tudo pertinho e nós 
fomos trabalhando até que Deus ajudou e a gente melhorou de vida. 

 

Podemos afirmar que o fator social desempenhado pela mulher foi de forma funcional, 

a adaptação ao local, a obrigação de zelar pelo lar, marido e filhos, cultivar hortas e ajuda na 

lavoura. Seu papel assumido consistia em ser enfermeira até chefia da família, principalmente 

quando o homem adoecia, conforme a fala de Dona N. (01/2008); 

 

Eu venci, depois dos dez meninos não nasceu mais nenhum, mas também depois de 
dez tinha que parar estava impossível ter mais. Ás vezes faltava comida e eu tinha 
que ralar mandioca, pra poder ajudar o marido, fazia farinha pra dar pros meninos, 
era aquelas farofinha,  

 

Em outras situações, segundo a fala de Dona G. (01/2008), em que o homem teve que 

vir para Rondônia a fim de conseguir terra e após ter encontrado o lote de terra, retornava para 

buscar a esposa com filhos e algumas vezes ela vinha só ou com parentes em um pau-de-

arara. Dona G.(01/2008) afirma: 
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....arrumaram um carro pau-de-arara trouxemos quatro mudanças em cima 
dele...Fizemos uma garagem em cima dele e nós viemos debaixo dela, era como se 
fosse uma toca, enchemos com o guarda roupa, máquina e tudo o que tinha, mas nós 
colocamos umas madeiras por cima pra poder vir por baixo. Ficou bem alto cabia 
uma pessoa em pé, aquele trem era igual ao mundé, mais tudo ficou arrumadinho, 
bem na verdade foram três famílias e quatro mudanças. 
 

 
Dona N. (01/2008) expressa seu cotidiano árduo que enfrentava e sem poder fazer 

escolhas, sem atender à sua vontade própria, como mulher e feminina: 

 

Quando meu marido adoeceu tive que trabalhar na roça, rocei uma terra que o barro 
dificultava o trabalho, tive que trabalhar com as mãos, pedi pra um vizinho meu me 
ajudar a lê como fazer para da tudo certinho e, eu consegui tudo que eu plantei vingo 
foram cinco alqueire. Depois ele sarou e continuou a trabalhar imagine uma mãe de 
dez filhos trabalhar na roça, e levar comida, subir serra com menino de doze anos, 
porque não tinha quem cuidasse ele nunca gostou de cuidar de menino, tinha hora 
que eu chegava sem um pingo de sangue eu me sentava e caia . 

 

Pela fala da Dona N. verificamos que a adaptação para algumas mulheres foi algo 

um pouco mais simples, devido ao estabelecimento de uma relação de companheirismo muito 

grande entre as famílias migrantes, as dificuldades por serem parecidas foram construindo a 

amizade e o companheirismo dos colonos, em que o local de origem não é uma determinante, 

mas a cultura e o imaginário foram sendo adaptados e articulados e com isso o cotidiano foi 

possível para viver de um a forma mais feliz. 

No entanto, para outras mulheres o cotidiano se tornava sofredor, pois no seu papel 

de esposa deveria permanecer submissa a vontade de seu marido, mesmo que isso fosse 

depender de sua felicidade. STUART (2006: 53) afirma que a ¨assimilação de esposa a 

escrava – e não escrava sob a forma mais amena de escravidão: pois em alguns códigos de 

escravidão , o escravo podia legalmente obrigar seu senhor a vendê-lo¨. Nesse sentido, as 

mulheres têm dentro de seu inconsciente uma estrutura moral que lhe prende bem mais que 

uma escrava ao seu senhor, com isso ela tenta se adaptar ao meio. 

Durante a nossa convivência na pesquisa com as mulheres, percebemos a amizade que 

ainda é atualmente cultivada, constitui a base para viver de forma menos opressora, sendo 

suporte para os desafios da vida e também conviver com a indiferença do marido. Muitas 

amizades em pequenos grupos de mulheres iniciaram há 20 ou 30 anos passados e hoje 

continuam se ajudando nas diversas tarefas do cotidiano e inclusive na criação dos seus 
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filhos. Estabeleceu-se uma cumplicidade que as impulsionou a assumir seu papel de esposa e 

também de continuarem a viver. 

O trabalho das mulheres no cotidiano era visto como uma obrigação e não havia a 

idéia do prazer ou satisfação na realização de tarefas. E caso não realizassem as tarefas 

impostas naturalmente pela dinâmica da família e da própria sociedade eram consideradas 

preguiçosas: 

 

Costurava dia e noite, às vezes acordava às três horas da manhã para limpar a casa 
para quando amanhecesse já estivesse tudo limpo e eu pudesse começar a costurar, 
não tinha tempo às vezes nem de sair no portão de casa, só trabalhando costurei 
dezenove anos na máquina pro sustento da minha família todinha eu não podia 
esperar do lote.(Dona A. B.( 01/2008)) 
 

Trabalhei demais fia o homem trabalha é bem verdade, mais é a mulher que sofre 
mais e são os filhos que ganham.(Dona N. 01/2008) 

 

Não havia tarefa simples e leve, carregar água do igarapé para utilizar na cozinha, 

lavar roupa ou louça e nas diversas utilizações da água, era tarefa da mulher. Andava até o 

igarapé ou até o poço, carregava em uma lata água para encher todas as vasilhas e varrer o 

terreiro de suas casas. 

 Além de todas essas tarefas já discutidas aqui, o cuidado de providenciar a 

alimentação na mesa para a família, cumprir as exigências sexuais do marido sem ter prazer e 

nem mesmo sentir-se amada e ainda, cuidar de doentes com todas as exigências, 

acompanhando-os no hospital eram consideradas tarefas exclusivas da mulher.  

 Dona A. B. (01/2008) relata que costurava para aumentar a renda, trabalhava de 

doméstica, lavava de roupas para terceiros e ajudava o marido na lavoura. Nesses trabalhos a 

mulher deveria estar sempre presente e ainda ser o exemplo de mulher forte, educada e 

trabalhadeira: 

A mulher era o espelho da casa, na questão da alimentação, da educação tudo partia 
da mulher, reunião de escola o pai nunca ia, só a mãe. 

 
A sociedade também impunha comportamentos e criava modelos que eram 

assimilados pelo poder ou segundo os interesses de uma classe e grupos, bem como a Igreja 

com sua doutrina auxiliava ainda mais na humilhação:  

Lembro-me, de ter ido a missa, pois estava precisando de uma palavra de conforto, 
nesse dia quem estava celebrando a missa era um padre de fora, não lembro o nome 
dele, quando cheguei ele já estava falando e perguntou quantas vezes vocês se 
ajoelharam e beijaram o pé do seu marido e pediram perdão pra ele? Verônica, 
enxugou os pés de Cristo com o cabelo e quantas vezes vocês mulheres fizeram o 
mesmo? Eu estava arrasada pelos desrespeitos com que meu marido me tratava, 
pedir o perdão pra quê? Se quem foi traída fui eu. (id.ib.) 
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Verifica-se que a identidade da mulher foi construída por um modelo masculino em 

que a mulher somente tem sempre obrigações a cumprir. Sua liberdade se condicionava ao 

trabalho e ao cuidado com seu lar, deveria ser o exemplo da família e da mulher comportada 

para proporcionar o sucesso de sua família. Sua força era de uma matriarca, mas não era 

reconhecida e nem poderia tomar decisões por mais que suas idéias fossem para o 

crescimento financeiro da família: 

 

Nos tínhamos que agüentar tudo, todas as contas, porque o pai só vinha às vezes no 
final de semana, eram as mulheres que tomavam de conta, tanto que se falava a 
cidade das mulheres e das crianças. A descriminação era grande em tudo a mulher 
estava presente mas não podia tomar decisão alguma. Tinha que esperar o marido 
vir, para poder ele decidir (Ib.id) 
 

  
 No depoimento de Dona D. (02/2009) se verifica o domínio do marido que domina 

determinando a venda dos objetos da casa e que tipos deveriam ser levados a Rondônia, e, 

nenhum momento ele dialogou com sua ela para verificar o que desejaria para sua vida: 

  

 

As mudança ele vendeu tudo, ele teve coragem de trazer cachorro mais não teve 
coragem de trazer minha máquina de costura, porque eu costurava, ele me prometeu 
de comprar outra, comprou uma maquininha velha que me deu trabalho pra 
caramba. 
 

 
Verifica-se neste aspecto que a mulher não poderia realizar suas aspirações de mulher, 

de realizar-se como mulher feminina. Em nossa conversa com Dona D. percebemos em suas 

expressões que a máquina de costura era de muita importância, pois representava sua 

realização como mulher. Ela sentia-se dona somente da máquina de costura, e esta 

representava a sua feminilidade, onde exercia o seu feminino (SMITH,2003). Pois as outras 

tarefas eram impostas e representavam somente o masculino e ela teve que assumir o 

¨masculino¨  por força de várias circunstâncias em sua vida. 

 

4. Considerações Finais 

As experiências de vida aqui relatadas por algumas mulheres proporcionam um novo 

olhar sobre a história da colonização em Rondônia e em que o trabalho do ¨desbravamento¨ 

não é uma tarefa unicamente do homem. E tratando-se de sua participação nos modelos de 

colonização em Rondônia, traz à História uma reelaboração, proporcionando uma nova 

reconstrução e novos significados. 
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A história da mulher na colonização em Rondônia, embora não formando um grupo 

específico, como categoria feminista, sua memória é coletiva, pois foi construída no modelo 

concebido pelo homem em que a mulher foi ¨moldada¨ segundo os  interesses da sociedade. 

Afirma (SHMITH,2003:392-394) que a mulher teve que trabalhar como homem para 

conseguir ser reconhecida nos setores da sociedade. 

No decorrer da trajetória da colonização e fixação na terra, a mulher descobre que sua 

experiência, suas dificuldades, frustrações e alegrias não são isoladas nem fruto de problemas 

unicamente individuais, mas são partilhadas por outras mulheres e que forma o coletivo. A 

descoberta dessa experiência comum, a transformação do individual em coletivo, forma as 

bases de uma história na perspectiva da mulher, em que (PERROT,2006) classifica em 

Excluídos da História todos aqueles que foram esquecidos nos anais da História. Mas, nessa 

redescoberta histórica e social pela mulher também conquista a ¨mulher¨ e a ¨identidade 

feminina¨ e redescobre o seu valor como ¨mulher¨ ultrapassando os limites que determinaram 

a formação da identidade feminina. 
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Uma Universidade a serviço do Estado:  
O projeto político por trás das reformas pombalinas de ensino conimbricense 

 
Paulo H. de M. Arruda* 

 

RESUMO: Mesmo uma breve leitura da Historiografia recente produzida em Portugal acerca 
das reformas promovidas pelo marquês de Pombal, em especial aquelas no ensino 
conimbricense, evidencia uma percepção geral de insuficiência, ou mesmo de fracasso. 
Algumas das causas apontadas são a queda precoce de Pombal quando da morte de D. José I, 
e a subseqüente “viradeira”, dentre outras. Tomando esse juízo como problemática de 
pesquisa, cremos na necessidade de se retornar às fontes e de se rever os métodos que se 
permitem chegar a uma conclusão cabal quanto ao grau de sucesso das mudanças fomentadas 
por Pombal. As intervenções na Universidade devem ser vistas como instrumentos da ação 
política, ao mesmo tempo produtos e reprodutores de determinada visão de mundo. Isto pode 
ser apreendido nos novos Estatutos de 1772 e é a partir de uma análise pormenorizada desse 
documento que temos como montar um modelo que sirva de contraste com o alcance de facto 
das reformas. Este artigo trata justamente desses esforços. 
 
Palavras-chave: ensino; reformas pombalinas; Universidade de Coimbra. 
 
ABSTRACT: Even a cursory analysis of the recent Portuguese historiographic literature on 
the reforms fostered by the Marquis of Pombal, particularly those aimed at the University of 
Coimbra, will reveal a general perception of insufficiency, or even failure. Some of the 
highlighted causes are the precocious fall of Pombal as of the death of King Joseph I, and the 
subsequent viradeira – a term coined by Portuguese historians to refer to the turn of events 
that ensued – among others. Considering this to be the starting point of our research, we 
quickly see the need to return to the archives and to revise the methods of research in order to 
allow a more comprehensive understanding of Pombal’s accomplishments and the success, or 
lack thereof, of his educational reform. The interventions conducted at that University ought 
to be understood as instruments of political action, both products and reproducers of a unique 
worldview. This may be seen in the new Statutes of 1772, an analysis of which makes it 
possible to draw a model with which one may contrast the actual reach of Pombal’s reforms. 
 
Keywords: education; pombaline reforms; University of Coimbra. 
 

Uma revisão, ainda que superficial, da historiografia recente acerca das reformas do 

ensino conimbricense encabeçadas pelo Marquês de Pombal, enquanto ministro de D. José I, 

evidencia a existência de algumas interessantes problemáticas de pesquisa que não podem 

deixar de ser exploradas. Deste e daquele lado do Atlântico, os historiadores que se vêm 

debruçando sobre o tema tendem a concordar, em maior ou menor grau, que tais reformas 

podem ser apreendidas como um esforço em prol de uma renovação ilustrada do ensino lá 

promovido. Dito de outro modo, a reforma do ensino em Coimbra reflete as novas Luzes 

européias que em Portugal já se faziam sentir, mesmo se de forma tênue, desde o século 
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anterior. Se os trabalhos de pesquisadores lusos têm-se caracterizado por uma crítica, em 

muitos aspectos contundente, do escopo limitado da reforma e de seus parcos sucessos, alguns 

trabalhos feitos por seus pares brasileiros há algum tempo já apontam o importante papel que 

aquela instituição haveria tido na construção de uma elite política que serviria ao futuro 

Império do Brasil. De um ou de outro modo, parece-nos claro que por trás das intervenções 

feitas na Universidade havia uma preocupação política bastante premente, e de que trataremos 

a seguir, de forma ainda ensaística. Cremos que para se alcançar conclusões mais concretas 

acerca do sucesso ou insucesso dos reformadores deve-se chegar primeiramente a uma 

compreensão pormenorizada do projeto que balizava a reforma, e que se traduziu nos novos 

Estatutos da Universidade de Coimbra, de 1772. Ainda, se o estudo desta fonte permite 

acessar as intenções de Pombal e seus colaboradores, é esta mesma fonte que pode trazer uma 

luz maior sobre a visão de mundo que a sustentava, por um lado, e a visão de mundo que 

buscava reproduzir, por outro. Para tanto, entendemos também que este estudo passa 

necessariamente por uma apreciação da instituição de ensino enquanto agente sócio-cultural, e 

é com estas considerações que concluiremos este ensaio. 

Sem embargo, pode-se dizer que, enquanto ministro, Sebastião José de Carvalho e 

Melo, buscou deitar as bases de um amplo programa de revitalização político-econômica e de 

ensino, decidido que estava a fazer novamente brilhar o nome português e a revigorar o 

império. De seus muitos feitos, os que mais destaque ainda hoje recebem da historiografia 

acerca de sua vida e obra são: o papel que teve na reconstrução de Lisboa após o notório 

terremoto de 1755 – evento após o qual recebeu do monarca autoridade sem paralelos; a 

destituição do poder temporal da Companhia de Jesus, a 1758, com a expulsão de todos os 

membros daquela ordem dos domínios portugueses, a 1759; e, acima de tudo, as subseqüentes 

reformas do sistema de ensino, em especial do ensino superior. De facto, a reforma da 

Universidade de Coimbra pode ser interpretada como o ponto máximo de seu trabalho. Esta 

tentativa oficial de reforma ilustrada, por parte do Estado1, é entendida em Portugal como a 

corporificação das idéias ilustradas, ainda que para alguns seus esforços tenham sido mais 

regalistas, em prol do fortalecimento do regime absolutista, do que reflexos de um 

pensamento propriamente ilustrado. 

                                                 
1  Dizemos “oficial”, pois outros esforços de reprodução das novas Luzes já haviam sido vistos em Portugal. 

Referimo-nos, especificamente, ao trabalho da Congregação do Oratório, uma instituição de ensino. Para mais 
sobre este assunto, vide: DOMINGUES, F. C. Ilustração e catolicismo: Teodoro de Almeida. Lisboa: 
Edições Colibri, 1994 e ARRUDA, Paulo H. de M. A peculiar Ilustração portuguesa. 2007. 
Monografia(conclusão de curso) – Universidade Federal do Paraná, Setor de Ciências Humanas, Letras e 
Artes, Curitiba. 
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Kenneth Maxwell postula que “as reformas educacionais de Pombal visavam a três 

objetivos principais: trazer a educação para o controle do Estado, secularizar a educação e 

padronizar o currículo” (MAXWELL, 1997:104)2, e que para alcançar tais propósitos Pombal 

tenha-se pautado, em primeira instância, ao menos, pelo exemplo de reforma da imperatriz 

austríaca Maria Teresa. Esta intentou em seu reino uma reconstrução do sistema de censura e 

da Universidade de Viena, ambos até então monopolizados pelos jesuítas e contou, em grande 

parte, com o auxílio do reformador católico de origem holandesa Gerhard van Swieten.3 

Pombal teve um contacto bastante profícuo com ambos e deve, certamente, ter guardado na 

memória os trabalhos dos dois.  

Para Fernando Taveira da Fonseca, os reformadores pretendiam a “elaboração de um 

paradigma coerente, em oposição a outro legalmente vigente no período anterior” 

(FONSECA, 2000:43).4 Assim, definiam sua obra como uma “nova fundação” da 

Universidade. Pombal incumbira uma Junta de Providência Literária de examinar as causas do 

declínio da Universidade, já em 1770. Suas conclusões foram publicadas, no ano posterior, 

sob o título de Compêndio Histórico do Estado da Universidade de Coimbra no Tempo da 

Invasão dos Denominados Jesuitas e dos Estragos feitos nas Sciencias e nos Professores, e 

Directores que a Regiam pelas Maquinações e Publicações dos Novos Estatutos por Elles 

Fabricados. Mário Júlio de Almeida Costa e Rui de Figueiredo Marcos postulam que os 

novos Estatutos da Universidade de Coimbra de 1772, traduziam os esforços em prol da 

recriação de uma nova forma mentis, já postulados no Compêndio Histórico. “Coroando a 

acerbíssima objurgatória encerrada no Compendio Histórico,” dizem esses autores, “os Novos 

Estatutos, de 1772, operaram uma verdadeira revolução no ensino universitário, mormente na 

Faculdade de Leis e na Faculdade de Cânones” (COSTA e MARCOS, 2000:102).5 Para estes, 

                                                 
2  Eis aqui um importante ponto de contato com o pensamento de José Murilo de Carvalho, como será visto 

mais adiante, posto que este atribua grande importância a Coimbra no contexto de um esforço por parte do 
Estado para profissionalizar, treinar os membros da burocracia estatal. 

3  Para algo mais sobre este assunto, vide o interessante trabalho de SCHEIDL, Ludwig. Breves apontamentos 
sobre as reformas públicas na Áustria no período da missão diplomática de Sebastião José de Carvalho e Melo 
em Viena (1744-1749), in: O Marquês de Pombal e o seu tempo. Revista de História das Ideias. Tomo I. 
Coimbra: Instituto de História e Teoria das Ideias – Faculdade de Letras, 1982. Obviamente, estas não são as 
únicas influências sobre seu trabalho. Podemos lembrar ainda a obra do médico, cristão-novo, António Nunes 
Ribeiro Sanches, que Pombal posteriormente empregaria nas reformas em Portugal, mais o oratoriano Luís 
António Verney, com seu Verdadeiro método de estudar, publicado a 1746, dentre outros. 

4  Já muito cedo no processo de reforma da Universidade fora dada a ordem para recolher e proibir a circulação 
de todos os exemplares dos Estatutos Velhos, adjetivados de perniciosos e entendidos como a 
consubstanciação de tudo o que de negativo se via no anterior sistema de ensino. Vide: BRAGA, Teófilo. 
História da Universidade de Coimbra. Lisboa: Academia Real das Ciências, 1898, Vol. III, p. 440. 

5  Da reforma pombalina esperava-se, também, o nascimento de um jurista novo. O desejo de um ensino prático 
era cabalmente demonstrado pela apresentação aos alunos para discussão de casos hipotéticos ou reais e pela 
simulação da sua tramitação em juízo, verdadeira representação judicial em que os estudantes participavam 
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as inovações pombalinas testemunham um verdadeiro esforço destinado a implantar no ensino 

superior português certas modernidades que se faziam sentir em outros reinos europeus. Pedro 

Calmon resume-o bem quando diz que, seguindo os traços do Compêndio Histórico, os 

Estatutos “humanizaram a medicina, aportuguesaram a jurisprudência lançaram as pontes 

para as profissões construtivas (engenharia e arquitectura), abriram o céu ao observatório 

astronómico, festejaram a natureza no jardim botânico;” e em termos do ensino do Direito, 

especificamente, “separaram do primado pontifício a soberania real, impuseram a história do 

direito pátrio, com isso mudando o esquema ideológico dos cursos” (CALMON, 1983:95). 

Não era, contudo, a criação de algo novo, propriamente, mas o uso instrumental do que de 

novo havia. Segundo Manuel Alberto Carvalho Prata, a Universidade reformada era “uma 

escola que transmitia saberes já feitos e formava quadros para a Igreja e para o Estado” 

(PRATA, 2000:305).6  

De facto, havia uma expectativa bastante interessada em torno da concessão dos graus 

superiores. Essa expectativa era expressamente afirmada na compreensão que tinham os 

reformadores do caráter instrumental da Universidade. Os Estatutos formulados em 1772 

claramente afirmam: 

Costumando os mesmos Gráos servir de regra a ambos os Supremos Poderes, 
Espiritual e Temporal, para se governarem e regerem por elles no provimento das 
Dignidades, Benefícios, Ministerios e Empregos, que pela sua maior gravidade e 
importancia só se costumam conferir aos que com elles se acham graduados, na 
supposição de serem elles os mais sabios e idoneos para bem servirem à Igreja e ao 
Estado: Contendo em si os testemunhos de Sabedoria dirigidos pelas Universidades 
immediatamente aos ditos Supremos Poderes, para por meio delles calcularem 
melhor o merecimento dos sujeitos que mais convem ao bem público se provejam 
nos referidos empregos: E sendo este verdadeiramente o único fim, pelo qual os 
mesmos Supremos Poderes concedêram ás Universidades os ditos Gráos 
(ESTATUTOS, Liv. I, Tít. IV, Cap. VI, §2). 

 
No entanto, Prata argumenta que “o plano de modernização concebido por Pombal não 

encontrou concretização prática e daí que possamos falar de fracasso de um projecto” 

(PRATA, 2000:312.). Para este autor, a reforma que se intentou na Universidade foi 

simplesmente insuficiente e incompleta. Ainda, o fato de a administração da instituição ter 

                                                                                                                                                         
das diversas funções judiciárias. Perante o dever de vigilância corretivo do professor, o processo decorria até 
seu termo. Estas práticas estavam já prescritas nos próprios Estatutos. 

6  Francisco José Calazans Falcon percebeu focos de “criação e irradiação” das novas Luzes, dos novos 
conhecimentos nas ciências e nas artes, e “zonas de recepção e transformação” daquelas Luzes. Assim, propôs 
uma divisão entre aqueles países centros de irradiação das Luzes, uma espécie de núcleo duro da Ilustração, e 
aqueles outros receptores das novas idéias, dentre os quais estaria, por exemplo, Portugal, para onde a nova 
ideologia é transferida num processo que permite sua releitura e reinterpretação a partir das realidades 
concretas locais. Para Fancon, esse processo acarretou “uma construção ao mesmo tempo nova e original, 
cujas limitações e peculiaridades devem ser entendidas como resultantes de tais determinações de natureza 
histórica” (FALCON, 1982:197). Uma característica da Ilustração portuguesa salientada por Falcon é o uso 
das novas Luzes num movimento de reforma em grande parte pedagógico. 
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permanecido largamente eclesiástica acabou por impedir ou entravar o processo de 

desenvolvimento das reformas. Outro historiador da educação em Portugal, Rómulo de 

Carvalho censura que “a monumentalidade da obra tinha muito de encenação” (CARVALHO, 

1991:466) e pouco viria a alcançar em termos de melhorias e mudanças concretas. Uma 

conclusão um pouco mais otimista é aquela de Costa e Marcos. Estes entendem que os 

esforços pombalinos trouxeram um “verdadeiro sopro renovador” aos cursos de Leis e 

Cânones, permitindo a atualização do direto em Portugal, a implantação de inovações que já 

se viam desde longa data noutras Universidades européias, como já se disse acima. Porém, 

também estes dois autores argumentam que “os progressos do ensino jurídico permaneceram 

longe de corresponder aos anseios e esmeros dos reformadores” (COSTA e MARCOS, 

2000:124). 

Deste lado do Atlântico, e com objetivos distintos do estudo da reforma pombalina de 

ensino, propriamente, José Murilo de Carvalho sugere que uma análise mais completa do 

processo de independência passe, necessariamente, por um estudo pormenorizado daqueles 

homens que, por fim, decidiram pela monarquia, a saber, a elite política à frente do 

movimento de independência. Carvalho entende que “essa elite se caracterizava, sobretudo, 

pela homogeneidade ideológica e de treinamento” (CARVALHO, 2003:21). Por compreender 

essa homogeneidade como fruto do processo de socialização daquela elite, empreende um 

exame de sua educação, dentre outros, para o exercício de cargos públicos. Era mesmo um 

processo de “profissionalização” daqueles empregados de Estado. Ainda segundo Carvalho, 

essa elite política portuguesa buscou, sistematicamente, criar, em sua colônia brasileira, outra 

elite segundo suas próprias características. “A elite brasileira, sobretudo na primeira metade 

do século XIX, teve treinamento em Coimbra, concentrado na formação jurídica, e tornou-se, 

em sua grande maioria, parte do funcionalismo público, sobretudo da magistratura e do 

Exército” (Ibid.:37). Assim, havia também deste lado do Atlântico uma “ilha de letrados” 

dotada de um alto grau de homogeneidade ideológica, diz ele, resultado de sua formação em 

Portugal, e treinada, como sua progenitora metropolitana, para funções e cargos de um Estado 

absolutista. Ainda, era uma homogeneidade tal que, a despeito de uns poucos desvios, 

insulava aquela elite em relação a ideologias revolucionárias mais propriamente democráticas 

ou republicanas7. Essa elite tinha como um de seus mais altos valores políticos o 

fortalecimento do Estado Absolutista. 

                                                 
7  Um importante exemplo de desvio é o caso de Cipriano Barata, um dos responsáveis pela dita Confederação 

do Equador. Para mais sobre este assunto, vide: LEITE, Renato L. Republicanos e libertários: pensadores 
radicais no Rio de janeiro(1822). São Paulo: Ed. Civilização Brasileira, 2000. 
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Também Lucia Maria B. P. das Neves propõe que a educação conimbricense fornecia 

uma matriz razoavelmente homogênea de conhecimentos e habilidades e que tinha como alvo 

aqueles indivíduos que preencheriam os cargos mais altos da administração do Estado. A 

concentração de alunos oriundos de distintos sítios brasileiros em Coimbra, e a centralidade 

de um só curso, cujo currículo era ditado, após as reformas pombalinas, pelo Estado 

Absolutista, eram fatores que, certamente, promoviam um alto grau de homogeneidade de 

valores e de linguagem. Em suas palavras, “a Universidade de Coimbra passou a servir como 

principal instrumento de homogeneização, em termos de valores e padrões de comportamento 

dos indivíduos que pertenciam à elite” (NEVES, 2003:29). 

Segundo essa autora, os egressos daquela Universidade, mesmo aqueles que lá 

estudaram já durante o reinado de d. Maria I, acreditavam que o fortalecimento do Estado 

passava necessariamente pela adoção de medidas de caráter pedagógico. Assim, pretendiam 

uma renovação cultural e mental por meio dos estudos superiores; dito de outro modo, 

instrumentalizavam as Luzes e os novos saberes que chegavam a Portugal com o intuito de 

“formar uma elite na colônia capaz de participar de uma aristocracia de mérito, destinada a 

substituir a nobreza de sangue, mas sem abalar as estruturas vigentes, e habilitada para 

colaborar, ao mesmo tempo, no projeto do império luso-brasileiro” (Ibid.:32).8 

Ambos os autores acima apreendem as reformas da Universidade de Coimbra como 

medidas esclarecidas, resultantes das Luzes e de sua absorção em Portugal, embora para 

Neves, fossem mais regalistas, propriamente. Esta autora ainda postula que podem ser 

compreendidas como reflexos de determinada cultura política – cultura que, num segundo 

momento, a nosso ver, fazia reproduzir-se por meio daquela mesma Universidade. Devemos, 

aqui, perceber cultura política, como bem lembra, como o conjunto das práticas políticas e 

culturais de dada sociedade, em determinado período histórico. Não se trata apenas das 

crenças e dos saberes que constituem as práticas políticas, que fundamentam as atividades 

políticas daquela sociedade, mas também as próprias normas que definem a identidade e a 

postura de seus participantes, que legitimam ou invalidam suas reivindicações.9 Obviamente, 

discursos mais ou menos divergentes coexistem sempre, embora essas atitudes sejam 

largamente partilhadas pelos membros daquela sociedade ou de determinada unidade sua. 
                                                 
8  Para mais sobre este assunto, vide: DIAS, M. O. da S. Aspectos da ilustração no Brasil. In: Revista do 

Instituto Histórico-Geográfico do Brasil. 278:105-170, Jan-Mar. Rio de Janeiro, 1968; MAXWELL, K. A 
geração de 1790 e a idéia do império luso-brasileiro. In: Chocolate, piratas e outros malandros. Ensaios 
tropicais. São Paulo: Paz e Terra, 1999. 

9  Sobre o conceito de cultura política, vide também: SANI, G. Cultura Política. In: BOBBIO, N. et al. 
Dicionário de política(Org.) 5ª ed. Brasília: Ed. Univ. Brasília, 2004.; CHARTIER, R. Cultura política e 
cultura popular no Antigo Regime. In: A história cultural: entre práticas e representações. Lisboa: Difel, 
1988. 
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Não se trata de se buscar um posicionamento contra ou mesmo a favor dos trabalhos 

citados acima. No entanto, do diálogo com esses e outros autores, surgem algumas 

problemáticas de estudo deveras interessantes, como já dissemos anteriormente. Parece ser 

bastante proveitoso, por exemplo, que demoremos mais sobre uma possível homogeneização 

por via da educação conimbricense. Cremos ser possível enxergar um projeto político, por trás 

dessa construção de uma visão de mundo, de uma linguagem comum por meio dos estudos 

em Coimbra, mas é-nos preciso esmiuçar esse projeto. Por outro lado, uma imagem mais 

nítida da urdidura da socialização efetuada por aquela universidade só será possível se 

entendermos bem o papel de uma instituição de ensino na produção e reprodução de valores 

comuns. Propomos, portanto, que se demore mais sobre aspectos práticos do cotidiano da vida 

acadêmica, delineados pelos novos Estatutos, tais como os procedimentos adotados para as 

aulas, as formas de avaliação e os requerimentos para aprovação, por exemplo. Estas normas 

moldavam os discentes segundo padrões já estabelecidos e concepções prévias do discente 

ideal e que se almejava a partir da reforma. Estas considerações diferem daquelas de outros 

trabalhos já apresentados. Com esta pesquisa ainda hoje germinal, cremos poder acrescentar 

uma faceta genuinamente nova aos estudos acerca das reformas pombalinas do ensino em 

Coimbra, e que pode, inclusive, trazer uma valiosa colaboração também aos estudos voltados 

à Independência desta ex-colônia e à elite política que dela participou. 

Não é impossível mostrar como uma mentalidade e uma visão de mundo podem ser 

reproduzidas por determinada instituição de ensino, fazendo-a atraente à Coroa, no caso deste 

estudo, como força modeladora de um tipo específico de súbdito. Essa instituição consegue 

mesmo promover e reforçar os valores sobre os quais se baseia. A escola é um importante 

agente de socialização e, embora não seja o único, desempenha um importante papel na 

transmissão da cultura, ou melhor, de determinada cultura, da cultura de uma classe ou de um 

grupo de indivíduos de uma nação. Se se trata de uma escola, então, deve-se mesmo entender 

que essa instituição, mais que qualquer outra, exerce sobre aqueles indivíduos que lá 

convergem uma força modeladora e mesmo homogeneizante que precisa ser devidamente 

abordada por qualquer pesquisa que objetive apreender o processo de formação desse grupo. 

Segundo Pierre Bourdieu, “a cultura escolar propicia aos indivíduos um corpo comum 

de categorias de pensamento que tornam possível a comunicação” (BOURDIEU, 2005:205) e 

que são entendidas como condição dessa comunicação. Para este autor, trata-se mesmo da 

partilha de um “espírito”, ou de um senso comum, por parte de indivíduos que são de certa 

forma programados pela instituição escolar e por ela dotados de uma percepção 

razoavelmente homogênea da realidade; dotados, também, de um programa de pensamento e 
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de ação que resultam diretamente de determinado sistema de ensino. Esses indivíduos 

“encontram-se pré-dispostos a manter com seus pares uma relação de cumplicidade e 

comunicação imediatas” (Ibid.:206), posto que aquela homogeneização promovida pela escola 

facilita mesmo a comunhão inter-pares. Assim, a escola transmite, de forma 

institucionalizada, a cultura, constrói uma linguagem comum, códigos comuns. Contudo, mais 

do que isso, diz Bourdieu, a cultura transmitida pela escola é um “conjunto comum de 

esquemas fundamentais, previamente assimilados, e a partir dos quais se articula… uma 

infinidade de esquemas particulares diretamente aplicados a situações particulares” (Ibid.:208, 

209). 

Para este sociólogo francês, “um pensador participa de sua sociedade e de sua época, 

primeiro através do inconsciente cultural captado por intermédio de suas aprendizagens 

intelectuais e, em especial, por sua formação escolar” (Ibid.:210). Esta constatação já estava 

bastante clara para Erwin Panofsky, a 1951, quando de seus estudos acerca da Gotische 

architektur und scholastik, ou das relações entre o pensamento escolástico e arte gótica. Este 

autor percebeu que havia algo além de um simples paralelismo entre a arquitetura gótica e a 

filosofia escolástica, mas “uma verdadeira relação de causa e efeito” que operava pela difusão 

“do que pode ser designado, na falta de um termo mais apropriado, um hábito mental… 

‘princípio que rege a ação’, principium importans ordinem ad actum” (PANOFSKY, 

1957:14). Panofsky chama-o, ainda, uma “força motriz capaz de moldar hábitos mentais”. No 

caso de sua pesquisa, percebeu que o “monopólio da formação intelectual” detido pela 

filosofia escolástica, pela Universidade de Paris, em particular, era mesmo uma influência 

inigualável sobre os espíritos letrados, e sobre o conjunto de arquitetos do gótico, em especial. 

A escola, dado sua peculiar lógica de funcionamento, vai mesmo transformando a cultura, a 

herança coletiva num “inconsciente individual e comum”. Assim, esta instituição não apenas 

transmite, mas também modifica o conteúdo, o espírito da cultura que ela tem como principal 

função transmitir. 

O fato de determinado grupo social, de uma elite letrada dominante, por exemplo, 

participar de uma cultura comum, diz Bourdieu, constitui uma das bases mais sólidas da 

profunda cumplicidade que une seus membros uns aos outros, a despeito de quaisquer 

diferenças de posição ou cargo profissional e de condição econômica. Diz este autor: 

 

A cumplicidade e a familiaridade fundadas na comunidade de cultura deitam suas 
raízes ao nível do inconsciente e conferem às elites tradicionais uma coesão e uma 
continuidade sociais de que são carentes as elites unidas apenas pelos vínculos de 
interesse profissional (BOURDIEU, 2005:218). 
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Ainda, deve-se sempre ter em mente que a transmissão cultural efetuada pela 

instituição escolar implica, necessariamente, na valorização da cultura singular por ela 

transmitida, e na afirmação do caráter negativo, pejorativo, de forma clara ou velada, das 

outras culturas possíveis. Nesse sentido, a escola distingue entre aqueles indivíduos que detêm 

a cultura, cultura erudita por ela transmitida, e aqueles outros dela destituídos. 

Os traços que compõem a “personalidade intelectual” de um grupo social letrado e 

cultivado são fortemente marcados pela atuação da escola, pelo sistema de ensino, por sua 

história, seus métodos, pela interpretação e transmissão do que entende como conhecimento 

legítimo e louvável. Para Manuel Alberto Carvalho Prata, “a escola e a sociedade são, ao 

mesmo tempo, causa e efeito uma da outra” (PRATA, 2000:291). Ainda, essa instituição está 

integrada num sistema sobre o qual um governo qualquer exerce certo poder e esse poder é 

exercido quer pelas diretrizes que estipula, quer também pelo planejamento e financiamento 

que faz, argumenta Prata. Lembrem-se, também, os argumentos de Karl Mannheim, para 

quem a sociedade determina não somente a aparência, ou a forma, mas também o conteúdo 

das idéias e das ações humanas (Cf. MANNHEIM, 1973). Assim, todo conhecimento tem 

sempre de ser um conhecimento a partir de determinada perspectiva e esta é construída 

socialmente, também através da escola. 

As considerações delineadas acima refletem uma pesquisa ainda germinal, mas já 

argumenta a favor de um novo olhar sobre Universidade de Coimbra reformada. Através da 

análise pontual de seus novos Estatutos, enxergamos, pouco a pouco, o projeto por trás dos 

esforços de reforma e, ainda, a visão de mundo que reproduzia. Esperamos, ao final deste 

trabalho, chegar a uma melhor compreensão das reformas de ensino superior e, portanto, um 

melhor juízo quanto aos seus sucessos ou insucessos. 
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Zabriskie: 
Uma experiência no contexto da arte teatral em Goiânia – Goiás 

 
Ana Paula Teixeira* 

 
Resumo: Este trabalho objetiva analisar o percurso das montagens e cursos de iniciação 
teatral realizados pelo Grupo Zabriskie, da cidade de Goiânia, para o público infantil. O 
Zabriskie é uma companhia de teatro profissional, fundada por Ana Cristina Evangelista no 
ano de 1993. Ele tem desenvolvido um processo de estudo e prática do teatro que 
proporcionou conhecer e se apropriar, de forma particular, das técnicas e proposituras de 
Augusto Boal, do Lume, da Commedia dell'Arte, do Eugênio Barba, do Ilo Krugly, de Viola 
Spolin, entre tantos que vieram a construir a atual formação e propositura estético-
pedagógica. Assim, essa pesquisa possibilitará conhecer como o estudo e o exercício do fazer 
teatral concretiza-se em uma singular estética de espetáculos e na metodologia de realização 
de cursos de teatro no Centro-Oeste brasileiro. 
 
Palavras chave: Teatro – História – Goiás 
 
ABSTRACT: This work aims to analyse the distance of the works of theater and courses of 
theatrical initiation offered by the Group Zabriskie, of the city of Goiânia, for the childlike 
public. The Zabriskie is a company of professional theater, established by Ana Cristina 
Evangelista in the year of 1993 . It has been developing a process of study and practice of the 
theater what it provided to know and to seize, in particular form, of the techniques and 
proposituras of Augusto Boal, of the Lume, of the Commedia dell'Arte, of the Eugênio Barba, 
of the Ilo Krugly, of Viola Spolin, between so many people that came to build the current 
formation and proposal pedagogic-aesthetically. So this inquiry will make possible to know 
like the study and the exercise of doing theatrical comes true in a singular aesthetics of shows 
and in the methodology of realization of courses of theater in the Brazilian Middle West. 
 
Keywords: Theater – History – Goiás 
 
 

A história do teatro em Goiás encontra-se em momento inicial de escrita1. Com 

exceção de autores como Zorzetti2 (2005), raras são as publicações referentes a este teatro. A 

maior parte das produções deste assunto estão nos arquivos das universidades, foram 

desenvolvidas como pesquisas acadêmicas com circulação restrita. 

Esse processo inicial de escrita é caracterizado por ações de pesquisa que buscam 

permitir a emersão de informações que até o presente momento passaram à margem dos 

registros oficiais e correm o risco de serem perdidas, bem como registrar o contexto atual da 

                                                 
*  PPGHIS UFU. Mestranda. 
1  Aqui considero obras de reflexão sobre a história do teatro Goiano. Por isso ressalto, a dramaturgia goiana 

tem vários autores que, ainda que não tenham todas as suas obras publicadas, em geral, muitas estão 
registradas na Biblioteca Nacional. Essa dramaturgia também tem origens diversas, desde obras com apenas 
um autor a textos que foram criados ou adaptados por grupos de teatro no desenvolvimento dos processos de 
montagem. Assim, limito as reflexões sobre as publicações sobre teatro goiano àquelas obras cujo objetivo é 
refletir sobre essa história. Deste ponto de vista, a dramaturgia, as produções cênicas, como qualquer tipo de 
produto advindo da atividade teatral são considerados como objetos destas obras as quais faço referência. 

2 Dramaturgo, diretor e professor de teatro da cidade de Catalão do estado de Goiás. 
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atividade teatral goiana. Ações como esta podem ser percebidas em projetos e redes de 

pesquisa que, em geral, estão vinculadas ao contexto acadêmico, como é o caso da Rede 

Goiana de Pesquisa Performances Culturais: Memórias e Representações da Cultura em 

Goiás3. 

Os instrumentos que viabilizam essas iniciativas têm várias origens, desde relatórios 

de governo a personagens vivos que trazem consigo o testemunho dessa expressão artística. 

Diversas também são suas localizações, muitos documentos encontram-se no Instituto de 

Pesquisas e Estudos Históricos do Brasil Central (IPEHBC), da Universidade Católica de 

Goiás; no Instituto Histórico e Geográfico de Goiás (IHGG); em instituições de ensino; em 

patrimônios públicos e particulares, no domínio dos familiares ou do próprio profissional das 

artes cênicas. Como ressalta Marc Bloch, “a diversidade dos testemunhos históricos é quase 

infinita. Tudo que o homem diz ou escreve, tudo que fabrica, tudo que toca pode e deve 

informar sobre ele” (Bloch, 2001: 79) logo, para conhecer e escrever a história do teatro 

goiano há a necessidade de nos debruçarmos nesses diferentes testemunhos. 

Neste contexto, o grupo de teatro Zabriskie constitui-se representação essencial para a 

história desta arte em Goiás. É o grupo que manteve-se em contínua atividade, com proposta 

estético-pedagógica própria, por mais tempo, neste ano completa 16 anos de fundação. Desde 

sua criação, o grupo se preocupa em trabalhar com o teatro na perspectiva de “que o teatro, na 

sua essência, é uma arte que permite a construção de relações humanas no encontro 

verdadeiro entre as pessoas” (Evangelista, 2008). 

Valorizando e vivenciando esse encontro, Evangelista (idem) acredita que este foi um 

dos caminhos que conduziu o grupo ao diálogo com a máscara mínima do palhaço e, 

conseqüentemente, com o lírico e o ridículo de cada participante. Foi assim que Alexandre 

Augusto e Ana Cristina Evangelista colocaram em cena os palhaços Juca Mole e Ana Banana, 

tentando contrapor a tristeza e a violência do mundo atual. 

São justamente esses palhaços, Juca Mole e Ana Banana, que conduzem o público a 

vivenciar os espetáculos para crianças. Alguns espetáculos do grupo foram construídos antes 

da elaboração desses palhaços, sendo que a busca em perceber como essa máscara pode estar 

presente nos espetáculos infantis tem aproximadamente cinco anos. O espetáculo Segredos foi 

o primeiro a ser construído com as duas personagens, tendo em sua gênese, a presença da 

                                                 
3 A Rede de Pesquisa Performances Culturais: memórias e representações da cultura em Goiás é formada por 

pesquisadores de várias instituições – Universidade Federal de Goiás, Universidade Católica de Goiás, 
Universidade Federal de Uberlândia, Universidade Federal da Paraíba e da Universidade Nacional de Brasília 
– que desenvolvem seus trabalhos em torno das temáticas relacionadas às performances culturais. 
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máscara mínima. Nos outros espetáculos, o estudo e utilização dessa máscara aconteceram 

após sua estréia. 

 
Palhaços Juca Mole e Ana Banana 

no espetáculo Segredos 
 

.As peças do grupo estão em constante processo de amadurecimento e reconstrução, o 

que é possível perceber tanto nos elementos de composição cênica, como na atuação e 

interação que os atores mantêm com o público. 

Em geral, os textos dos espetáculos foram elaborados por Ana Cristina ou pelo grupo, 

de forma que seja com fontes de inspiração específicas ou com temas mais amplos, a obra 

criada traz a identidade do grupo, uma identidade que dialoga com o público, buscando, no 

evento teatral, proporcionar um encontro único para o público e para o grupo. 

Além dos espetáculos, desde sua fundação o Grupo realiza cursos de teatro para 

crianças, nos quais “busca oferecer uma atmosfera amiga e segura de modo a contribuir com o 

desenvolvimento da criança. O lúdico, a fantasia e os jogos proporcionam uma ponte do jogo 

dramático natural da criança para o jogo teatral, formalizado” (Zabriskie, 2008). Os cursos são 

compostos por momentos de descontração, onde o grupo conversa, assiste a um filme curto, 

ouve uma história ou faz um lanche; pela vivência de brincadeiras populares e de situações de 

faz de conta, em que são propostas improvisações motivadas por histórias ou situações 

apresentadas pelas brincadeiras. Nestes, o grupo proporciona vivências que contribuem para o 

desenvolvimento do ser humano, o teatro como atividade educativa em si. 

 

 
Participantes dos cursos de teatro explorando  

recursos de iluminação durante a improvisação. 
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Num ambiente em que o foco das montagens teatrais das principais companhias do 

estado de Goiás é comercial, sendo comum a montagem de espetáculos já consagrados, 

inspirados e copiados dos desenhos de Walter Elias Disney (Walt Disney), o grupo Zabriskie 

age justamente no contrapelo desse movimento. Lendas e outros elementos de nossa cultura 

tornam-se pontos de partida para a elaboração de espetáculos que, aliados ao conhecimento do 

teatro para crianças, influenciados num viés que segue o caminho traçado pelo diretor Ilo 

Krugly, são essenciais na composição de uma produção de qualidade na história do teatro 

goiano. O que diferencia este trabalho do que é realizado por outras companhias locais, que 

buscam vender um teatro que é apenas cópia simplificada de produções internacionais. O 

Zabriskie tem em seu repertório espetáculos próprios, dramaturgia e estética elaborada, que 

configuram uma identidade própria. 

Partindo da concepção de teatro como encontro, Ana Cristina Evangelista, fundadora 

do grupo, sempre ressalta a importância das relações e das trocas proporcionadas por essa arte. 

É por isso que o grupo busca construir espetáculos e ensinar teatro valorizando a relação dos 

atores com o público, do professor com o aluno, no processo de construção do fazer teatral. 

Esses quase dezesseis anos de experiência ofereceram várias possibilidades para 

realização de uma pesquisa do ponto de vista da história cultural. Considerando que o foco 

principal do grupo sempre foi o trabalho com o público infantil, vou me deter, na pesquisa que 

realizarei no mestrado, na análise dos espetáculos para crianças, que ainda estão em seu 

repertório, e dos cursos de teatro oferecidos para este público. Desses dois pontos (espetáculos 

e cursos), o aspecto que vou explorar detalhadamente é a relação entre a formação do 

profissional, observando como são elaboradas ou re-elaboradas as teorias no ponto de vista 

particular da vivência do teatro na cidade de Goiânia, e a configuração de como se constrói, 

nestas circunstâncias, a sua pedagogia. 

Nos espetáculos para crianças produzidos pelo grupo os palhaços Juca Mole a Ana 

Banana são figuras ou narradores que se mantêm em todas as peças, assumem diferentes 

personagens para viverem as aventuras presentes em cada um dos espetáculos. Essas 

montagens têm sido apresentadas em creches, escolas, festivais, seminários, praças e teatros e 

continuam fazendo parte do repertório do grupo. 

Na Floresta da Brejaúva – é uma peça em que Juca Mole e Ana Banana vivem e 

convidam a platéia a viver diferentes emoções, tentando descobrir o nome de uma fruta que dá 

em uma grande árvore (estréia 2004); Chiquinha, a Fofoqueira estreou  em 2006 – é uma 

trama que envolve intrigas de casal, juras de amor e decepções, vivenciadas pelos personagens 

Honório (marido), Chiquinha (esposa) e Valdemar Bezerra (apresentador); “Luas e Luas” – é 
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a história de uma rainha que vive várias aventuras buscando conseguir a lua, objeto de desejo 

de sua filha – esta é a montagem mais antiga do grupo, data de 1995 sua estréia; “Quem Quer 

se Casar com o Rato?”  estreou em 2001 e é uma peça inspirada na música Rato de Paulo 

Tatit; e “Segredos” que é uma peça construída pelos segredos presentes nas vidas dos 

palhaços Juca Mole e Ana Banana, segredos que, guardados em diferentes caixas, são vividos 

novamente no momento em que cada uma é aberta. Este espetáculo estreou em 2006 e 

recentemente ganhou o prêmio Myriam Muniz, em Goiás. 

 
Espetáculo Na floresta da Brejaúva. À esquerda o ator 
Alexandre Augusto saboreando uma fruta e à direita 

Ana Cristina Evangelista. 
 
 

 
Espetáculo Chiquinha, a fofoqueira. À esquerda 

Chiquinha (Ana Cristina Evangelista) e à direita o 
Marido (Alexandre Augusto). 

 

 
Espetáculo Luas e Luas. À esquerda a Rainha (Ana 

Cristina Evangelista) e à direita seu ajudante 
(Alexandre Augusto) na busca pela conquista do objeto 

de desejo da filha – a Lua. 
 

 
Espetáculo Quem quer se casar com o rato. À esquerda 
o Rato (Alexandre Augusto) e à direita a Ratinha (Ana 
Cristina Evangelista). A máscara mínima do palhaço, 
neste espetáculo, está em processo de estudo, por isso 

ela está ausente. 
 

 
Espetáculo Segredos. No palco, à esquerda Juca Mole 

(Alexandre Augusto) e à direita Ana Banana (Ana 
Cristina Evangelista) assistindo à projeção de 

momentos vividos pela dupla. 
 

 

Desde a primeira vez que foram apresentados, os espetáculos passaram por várias 

modificações. Uma delas é que, mesmo os espetáculos inicialmente apresentados por mais de 

dois atores, atualmente são realizados pelos atores Alexandre Augusto e Ana Cristina 

Evangelista, que fazem, respectivamente, os palhaços Juca Mole e Ana Banana. Essa 

modificação foi motivada pelos estudos que estes atores realizam sobre a máscara do palhaço 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 
 

e pela busca de perceber como essa máscara pode ser explorada nas diferentes situações 

vivenciadas nos espetáculos. 

Logo é possível notar, na trajetória do grupo, que “(...) na história, toda a cultura surge 

como transmitida, e é no decorrer dessa transmissão que se une ao movimento interno que a 

leva à renovação” (Duby, 1998:407). Assim, a máscara do palhaço, que foi usada de diferentes 

formas em outros contextos teatrais, na concepção do grupo Zabriskie, dá vida aos palhaços 

que permitem aos espectadores o movimento de transição para as histórias que são 

vivenciadas em cada espetáculo. 

Outro aspecto importante é que, tanto no processo de criação e montagem dos 

espetáculos como na orientação das aulas com crianças, o grupo tem a literatura infantil e os 

jogos e brincadeiras populares como importante alimento de sua metodologia. 

Diante da atuação deste grupo, podemos identificá-lo de forma mais direta, relacionado à 

primeira acepção de cultura apresentada por Chartier (2006) ao afirmar que: 

As acepções do termo cultura](...) podem ser esquematicamente distribuídas em 
duas famílias de significações: a que designa as obras e os gestos que, numa dada 
sociedade, se subtraem às urgências do cotidiano e se submetem a um juízo estético 
ou intelectual; a que visa as práticas vulgares através das quais uma comunidade, 
qualquer que ela seja, vive e reflete a sua relação com o mundo, com os outros ou 
com ela própria  (Chartier, 2006:33-34). 

 

Ao mesmo tempo, o grupo pode ser percebido como contemplado em duas das três 

categorias de cultura destacadas por Williams (2007). Assim, é possível considerar que o 

Zabriskie constitui-se elemento essencial da cultura goiana tanto em sua atuação como 

produtores de obras artísticas quanto como agentes atuantes na formação estética de 

apreciadores de arte. Para tanto, a presente pesquisa conta com fontes que envolvem tanto as 

referências utilizadas pelo grupo durante a realização dos seus estudos como bibliografia 

específica desta proposta de reflexão.  

As referências do grupo são essenciais para que seja possível perceber como seus 

integrantes se apropriam de reflexões já realizadas e se percebem no contexto em que estão 

inseridos, cientes do conhecimento já elaborado sobre o fazer teatral. A bibliografia da 

proposta de pesquisa dialoga, em muitos aspectos, com as fontes do próprio grupo 

viabilizando a reflexão sobre a construção de sua pedagogia. 

Logo, as fontes do grupo podem ser consideradas da seguinte forma: 

 Publicações do/sobre o Grupo Zabriskie: por meio dessas fontes é possível perceber como 

o grupo se manteve atuante durante toda sua trajetória e, ao mesmo tempo, notar que a 

preocupação com o público infantil sempre foi ponto central visto que desde sua fundação, 
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tem oferecido cursos para crianças e a maior parte dos espetáculos do seu repertório 

destina-se ao público infantil.  

 Bibliografia utilizada pelo Zabriskie para a formação de atores: em geral, no que diz 

respeito à atuação em espetáculos infantis, os estudos realizados pelo grupo foram 

direcionados para o trabalho com a máscara do palhaço, buscando perceber em cada fonte 

estudada, as contribuições para desenvolvimento desta máscara; 

 A bibliografia para elaboração dos cursos e dos espetáculos: o grupo busca conhecer o 

teatro e a literatura que são elaborados para crianças, por meio da leitura de autores que 

abordam essa temática como Abramovich (1985 e 1997), Bettelheim (1980), Carneiro 

Neto (2003), e outros. Durante a realização dos cursos e nos ensaios, o Grupo Zabriskie 

explora de diferentes formas a literatura infantil como fonte de inspiração. Essa variedade 

de possibilidades é buscada em autores como Coelho (1997), Oliveira (1988) e Rodari 

(1982). Além das fontes já citadas, autores que falam sobre jogo, música e improvisação 

são importantes elementos para a construção de um ambiente favorável à criação teatral, 

por isso, estão presentes no processo de elaboração das situações a serem vivenciadas. 

 

O grupo teve contato com estes autores que estão presentes em sua trajetória por meio 

de oficinas, encontros, cursos, festivais, assistindo aos espetáculos, lendo e estudando suas 

obras, experimentando, nos ensaios e nos cursos, as sugestões de vivências, tentando sempre 

conhecer o que é feito referente ao teatro com e para crianças. Em sua sede, na rotina de 

ensaios e estudos realizados com todos os integrantes do grupo, são socializadas as situações 

experimentadas por cada um. 

Devido à dificuldade de recursos financeiros que viabilizem a participação de todos 

nesses eventos, eles se organizam para um ou mais integrantes do grupo participarem da 

oficina ou do curso e, posteriormente, socializar o que foi vivenciado. São, também, nesses 

diferentes momentos que compõem a rotina do grupo em sua sede – ensaios, treinamentos, 

debates, cursos – que acontece a reflexão, a apropriação e a reelaboração para o contexto 

teatral do estado de Goiás.  

Pensando sobre a atuação do grupo Zabriskie e sua busca pelo aprimoramento artístico 

– nos estudos que realiza – percebe-se que ele tenta, justamente, superar algumas dificuldades 

que Bourdieu apresenta como determinantes da produção artística. 
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(...) cada época organiza o conjunto das representações artísticas segundo um 
sistema de classificação dominante que lhe é peculiar, aproximando as obras que 
outras épocas separavam e separando obras que outros períodos aproximavam, de 
modo que os indivíduos têm dificuldades em pensar outras diferenças além daquelas 
que o sistema de classificação disponível lhes permite pensar (Bourdieu, 2007a, 
p.285). 

 

Nota-se que o grupo propõe superar a limitação das produções artísticas realizadas em 

sua época e contexto de fundação. Sua proposta estética é elaborada por meio da busca por 

conhecer o que foi elaborado em outras épocas e regiões. Nos espetáculos do Zabriskie vemos 

proximidade com as produções do Ilo Krugly (2000), ao mesmo tempo em que, na preparação 

dos atores e nos cursos, trabalham com elementos da Commedia dell’Art, dos jogos teatrais de 

Spolin (2001, 2005, 2007, 2008), princípios do grupo Lume de teatro, ou seja, alimentam-se 

em construções elaboradas em variados momentos, buscando ir além das limitações presentes 

em seu contexto específico. 

A bibliografia específica da pesquisa envolve fontes que contribuem para minhas 

reflexões na busca por conhecer esse processo que proporcionou ao Zabriskie a construção e 

elaboração de uma estética própria, uma forma de aprender, ensinar e fazer teatro que tem uma 

relação bastante próxima com o público e o contexto no qual está inserido. É nesse diálogo das 

fontes do grupo com referências dessa proposta de reflexão específica que pretendo alcançar 

os objetivos propostos nesse projeto. 

Assim, buscarei construir uma reflexão que traga um pouco da configuração sobre os 

estudos culturais que Cevasco (2007) já havia ressaltado em Williams: 

 

Quando feitos à maneira de Williams, os estudos culturais configuram-se como mais 
do que mera ampliação dos objetos dos estudos antes restritos à análise e à 
delimitação da grande arte. Sua novidade central está na demonstração do potencial 
cognitivo da crítica cultural. Como parte do princípios de que formações sociais e 
formas culturais são interconstitutivas, são expressões diferentes da mesma maneira 
historicamente de fazer sentido da experiência do vivido, ele pratica a análise dessas 
formas como um instrumento de descrição e de interpretação da sociedade que as 
molda (Cevasco, 2007: 16). 

 

Ao refletir sobre uma face da relação das formações sociais com as formas culturais, 

pois pensar o grupo Zabriskie é pensá-lo em seu contexto, estas formas devem ser percebidas 

como “um conjunto de signos e de símbolos” (Duby, 1998:405) cuja interpretação permitirá 

constituir um olhar para a história do teatro goiano. Este olhar se valerá das percepções 

oferecidas pelo simbólico, cuja importância já foi ressaltada por Leach ao afirmar que: “mais 

do que o aspecto econômico, funcional ou histórico das investigações acerca da cultura, seja o 

aspecto simbólico aquele que oferece uma perspectiva mais ampla de desenvolvimento futuro 
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a aberturas mais prometedoras” (Leach, 1985:133). Conhecer a propositura do grupo Zabriskie 

é um movimento de diálogo com a forma com que ele trabalha com o simbólico, presente 

tanto em sua arte como em seus cursos, na interação com seu público. 
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Representações e memória social através do futebol em São Paulo 
 

João Paulo França Streapco 
 
 As discussões acerca do papel da memória e suas relações com a história despertam o 

interesse de considerável número de pesquisadores que atuam neste campo do saber. A 

inauguração do Museu do Futebol (e de diversos Memoriais de Conquistas em diversos clubes 

pelo Brasil) coloca algumas perguntas que devem estimular um debate fecundo e permitir a 

aproximação daqueles que estudam esportes em geral, e futebol, em particular, com 

discussões que se apresentam de maneira mais ampla através da história cultural. 

 A rememoração ocorre num universo tanto de palavras, de coisas, de práticas e gestos 

corporais, e neste sentido, o futebol ganha grande importância na sociedade brasileira no 

decorrer de todo o século XX. O estudo do futebol na cidade de São Paulo pode contribuir 

para o debate mais amplo da historiografia acerca de memórias e representações que 

circularam e se cristalizaram no imaginário social e que envolvem questões como identidades, 

classes sociais, etnias e nacionalidades. Este trabalho tem por objetivo analisar as relações 

entre futebol e a memória social brasileira, explorando um dos aspectos pouco analisados 

pelas recentes pesquisas sobre o esporte, através do estudo da história do futebol na cidade de 

São Paulo: o futebol como vetor ou lugar de memória em nossa sociedade. 

 Desde os primórdios das civilizações, o ser humano se depara com o problema da 

preservação da memória, não apenas da memória individual, mas da memória social também. 

Isto porque a perda ou destruição da memória, além de inviabilizar a aplicação de tecnologias 

desenvolvidas anteriormente, costuma produzir perturbações graves nas identidades e nas 

relações de poder dentro dos diversos grupos sociais que dele tentam se apoderar ou já se 

apoderaram. 

 

Identidades através do futebol. 

 

No decorrer do século XX, a prática de futebol se consolidou por todo o território 

brasileiro e se converteu numa poderosa manifestação popular, capaz de produzir ídolos, ritos, 

mitos, construir identidades e, porque não, guardar parcela significativa da memória social. 

Através dos memoriais de conquista montados pelos clubes que se dedicaram ao esporte 

durante o século XX e do Museu do Futebol, recém inaugurado em São Paulo, temos acesso a 

um rico repertório de documentos e imagens que podem contribuir para o trabalho daqueles 

que estudam a história da cidade de São Paulo. 
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 Este rico acervo foi produzido no decorrer de todo o século XX por torcedores, 

jornalistas e praticantes. As publicações dos clubes e periódicos trataram de construir, 

consolidar ou difundir algumas tradições e histórias; outras surgiram e se agigantaram por 

iniciativa dos torcedores, transformando-se em mitos. Os primeiros livros acerca do futebol 

em São Paulo foram publicados em 1917, por ocasião da demolição do Velódromo Paulista, 

um dos primeiros espaços utilizados pelos times da burguesia da cidade para a disputa de 

jogos de futebol.  

As primeiras publicações organizadas pelos clubes surgiram na década de 1930, 

quando o futebol começava a se profissionalizar. Todas traziam o espaço dedicado à história 

de cada clube. Em 1933, por exemplo, o Corinthians lançou o primeiro volume da Revista do 

Corinthians, retomada com grande força, no final dos anos 1940, com a coluna Memória 

Corinthiana, na qual se contava fatos considerados relevantes pela diretoria do clube naquele 

momento histórico. 

Se somarmos o material produzido pelos jornais e periódicos, especializados em 

futebol ou não, fotos particulares, coleções de álbuns de figurinhas, flâmulas, camisetas de 

time, bandeiras e times de botões, este repertório se amplia consideravelmente. Apenas na 

cidade de São Paulo, poderíamos falar de vários espaços abertos ao público e que são 

dedicados à exposição de peças e objetos relacionados com o futebol. Além de clubes como 

Corinthians, Palmeiras, São Paulo, que mantém seus memoriais, podemos citar o próprio 

Museu do Futebol e a biblioteca da Federação Paulista de Futebol. Falta mencionar que 

diversas pessoas montaram e mantém coleções particulares em suas casas. 

 Interessante notar que quando introduzido em São Paulo no final do século XIX, o 

futebol não era uma modalidade esportiva relacionada ao espetáculo de massas e aos grandes 

estádios, e sim a alguns grupos estrangeiros, em especial britânicos, que atuavam em 

empresas envolvidas no comércio de café ou de projetos de urbanização da cidade, e nas 

horas vagas jogavam futebol como recreação e distração, em terrenos baldios no bairro do 

Bom Retiro e na Várzea do Carmo. 

 Sua apropriação pela população paulistana foi rápida e sem restrição de nacionalidade, 

racial, de gênero (futebol feminino), ou social. Em carta enviada à Banister Court School em 

1904, Charles Miller assegurava que o futebol era praticado em todos os cantos da cidade, por 

ricos e pobres1. Este fenômeno ocorreu por vários motivos: por permitir a construção de 

identidades em um período de grandes transformações da sociedade brasileira, porque o 

                                                 
1  HAMILTON, Aidan. Um jogo inteiramente diferente! Futebol: A maestria brasileira de um legado britânico. 

Rio de Janeiro, Gryphus,  2001. 
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esporte materializava o lento acesso ao tempo livre em um contexto de industrialização 

limitada e com grandes jornadas de trabalho, ou porque sinalizava um valor coletivo de força 

e progresso dentro de um espaço mítico, gerado pela vitória de um atleta ou equipe, no qual os 

campeões eram ao mesmo tempo excepcionais no desempenho desportivo, mas não perdiam a 

característica humana. 

 A identificação com o vencedor (equipe, time, clube, seleção ou atleta) se estabelecia 

porque este era excepcional na condição de atleta, o que triunfava em um sistema competitivo 

que reproduzia (e reproduz) a lógica capitalista, representando nesta cultura competitiva, sua 

comunidade naquilo que havia de melhor nela, e ao mesmo tempo era normal em sua 

humanidade, próximo a qualquer um de nós. Assim, os heróis do futebol (e dos esportes) 

ganharam em densidade e desafios com o passar dos anos, atletas ou equipes.  

 Se no início era atividade de um grupo de jovens em busca de lazer na cidade que 

crescia, transformou-se no decorrer do século XX em um tipo de manifestação abrangente, 

que possibilitava o sentimento de pertencimento a uma comunidade ou bairro, a um grupo 

nacional ou econômico, a uma classe social ou simplesmente a um time de futebol.  

 A fascinação gerada pelo esporte, além disso, se relacionava também com o fato do 

futebol se transformar em uma maneira de contar histórias excepcionais, uma maneira de 

transfigurar o ideal em tema sempre mais visível e concreto, e ao fato do jogo se transformar 

em risco ao projeto de poder vigente. 2  

 O futebol construiu novas representações durante todo o século XX, transformou-se 

em um espaço no qual as contradições das sociedades capitalistas afloravam e eram resolvidas 

de forma mágica, quase que como um imenso sonho social, em que prevalecia a meritocracia, 

explicitada pelas vitórias e conquistas das equipes e dos atletas. Desde o princípio da 

disseminação do futebol, equipes e atletas dos grupos sociais mais pobres obtiveram bons 

resultados, promovendo a identificação da população com elas. 

  

Memória e identidade. Como o futebol constrói representações. 

 

 Uma das maneiras mais fortes para a construção da identidade de um time de futebol 

ocorre na relação com os adversários dos campeonatos e partidas, aqueles que são 

identificados como o(s) outro(s). Outro aspecto fundamental desta construção é o da 

                                                 
2  VIGARELLO, Georges. O espetáculo esportivo das arquibancadas às teles. In: CORBIN, Alain; COURTINE, 

Jean-Jacques e VIGARELLO, Georges (orgs.). História do Corpo: As mutações do olhar (O século XX). 
Petrópolis, Vozes, 2008. Pág. 446. 
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memória3 do clube, de seus jogadores, dirigentes, torcedores, conquistas ou mesmo derrotas 

marcantes. A memória é fundamental no processo de construção desta identidade ao fornecer 

os códigos de classificação e interação social que permitem a fixação de representações 

sociais que dão unidade e coesão ao grupo. Esta rememoração ocorre em um universo de 

palavras, objetos e práticas corporais4 e é condicionada pelas demandas do presente. Daí os 

clubes montarem seus acervos e memoriais de conquistas. 

 O futebol permite averiguar outras formas de preservação da memória como as 

práticas corporais utilizadas dentro do campo pelos jogadores (dribles, passes, gingas de 

corpo etc.) e as utilizadas pela torcida (cantos, músicas, gritos, danças etc.). 

 Podemos afirmar que os dispositivos mnemônicos do futebol se apresentam de 

diversas maneiras. O estádio de futebol é um espaço celebrativo que apresenta características 

rituais, mesmo sendo historicamente novo5, onde a performatividade e o formalismo dos 

praticantes e simpatizantes são essenciais na identificação de um determinado grupo social, na 

conservação de um desejo de produzir e dar forma a uma comunidade, de repetir 

conscientemente o passado, de encontrar sentido na recorrência celebrada. Em toda partida de 

futebol, os jogadores e torcedores são recordados de algo com conteúdo cognitivo.  

 Trata-se de representar e recordar a própria identidade, contando-a em uma meta-

narrativa, que é mais que a história que se conta e sobre a qual se reflete. É um culto 

encenado, uma performance, em que os participantes devem ter instrumental cognoscível para 

compreender, e também devem estar habituados ou serem competentes para a praticarem. As 

representações são tomadas como certas na medida em que forem recordadas como hábito. 

Aquilo que é representado ganha força na medida em que é algo a que os jogadores e os 

torcedores já estão acostumados6. 

 

 

 

                                                 
3 MENESES, Ulpiano Toledo Bezerra de. A história, cativa da memória? In: Revista do Instituto de Estudos 

Brasileiros nº34. São Paulo, IEB-USP, 1992. Para um aprofundamento sobre o papel da memória e suas 
relações com a história. O professor neste artigo nos lembra que a construção da memória é um processo 
realizado no presente e diferente da história, atividade científica dos historiadores. LE GOFF, Jacques. 
História e memória. Campinas, Unicamp, 2006. Neste trabalho existe um capítulo dedicado à discussão sobre 
memória, que a define como a propriedade de conservar certas informações, que nos remete em primeiro 
lugar a um conjunto de funções psíquicas, graças às quais o homem pode atualizar impressões ou informações 
passadas, ou que ele representa como passadas. Pág. 419. 

4 MENESES, Ulpiano Toledo Bezerra de. Memória e cultura material. Documentos pessoais no espaço público. 
In: Estudos Históricos nº21. Rio de Janeiro, CPDOC – FGV, 1998. Pág. 90. 

5 A cidade de São Paulo passou a contar com um grande estádio apenas na inauguração do Estádio Municipal, 
em 1940. 

6 CONNERTON, Paul. Como as sociedades lembram. Oeiras, Celta, 1992. Pág. 105. 
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Corpo e memória na sociedade brasileira.  

 

Cada sociedade ou comunidade desenvolveu técnicas específicas, de acordo com os 

recursos técnicos possíveis, para preservar a própria memória, fundamental na consolidação e 

compreensão da própria identidade que se estabelece na relação de continuidade entre o 

passado e o presente. A memória não é produto do passado, mas construção continua 

realizada no presente, construção que ocorre nas relações e disputas de poder dentro destas 

sociedades e comunidades pelos diversos grupos sociais. 

Seguindo este raciocínio, podemos afirmar que as técnicas do corpo também servem 

de suporte à memória e neste sentido, cabe resgatar a noção desenvolvida por Mauss acerca 

do tema: “Entendo por essa expressão as maneiras pelas quais os homens, de sociedade a 

sociedade, de uma forma tradicional, sabem servir-se de seu corpo” 7. O uso do corpo como 

suporte da memória é possível porque os instrumentos que servem de vetores à memória não 

estão exclusivamente relacionados à oralidade ou escrita, e, como o referencial empírico da 

memória é simbólico, baseado na narrativa, o corpo, as cerimônias religiosas, políticas ou 

esportivas e os objetos materiais desempenham papel fundamental neste processo, 

transformando-se em linguagem, também. 

O processo de modernização engendrado pelas elites paulistanas na virada do século 

XIX para o XX, eurocêntrico e racista, ao tentar apagar a presença das culturas caboclas e 

negras paulistanas através de proibições8 e destruição do patrimônio arquitetônico 

tradicional9, obrigou a adoção e criação de novas técnicas corporais mnemônicas pela 

população pobre ou que descendia dos escravos, em pleno século XX, que permitissem a 

preservação da própria identidade, uma vez que estas populações não tinham acesso aos 

meios escritos fornecidos pela escolarização em massa.  

                                                 
7 MAUSS, M. Sociologia e Antropologia. Pág.401. 
8 O Código Penal Brasileiro de 1890 proibia a prática das religiões de matriz afro-brasileiras como a macumba. 

Em diversas regiões do Brasil, havia confusão acerca das diferenças entre batuque e macumba, razão pela 
qual, o batuque também foi reprimido pela polícia. Para maiores informações DOMINGUES, Petrônio. Uma 
história não contada. Negro, racismo e branqueamento em São Paulo no pós-abolição; KOGURUMA, 
Paulo. Conflitos do imaginário. A reelaboração das práticas e crenças afro-brasileiras na metrópole do café. 
TRINDADE, Liana Maria Sálvia. Construções míticas e história. Estudo sobre as representações simbólicas 
e as relações raciais em São Paulo do século XVIII à atualidade. TINHORÃO, José Ramos. As festas no 
Brasil colonial; TINHORÃO, José Ramos. Os sons que vêm da rua. Música popular de índios, negros e 
mestiços. TINHORÃO, José Ramos. Os sons dos negros no Brasil. Canto, danças, folguedos: origens.  

9 MARINS, Paulo César Garcez. Habitação e vizinhança. Limites da privacidade no surgimento das metrópoles 
brasileiras. (In): SEVCENKO, Nicolau (org.) História da Vida Privada no Brasil. Vol. III. Pág. 172. Segundo 
o autor, as ruas de centrais de São Paulo estavam “intimamente associadas à população negra da cidade, que 
sobrevivia de agências improvisadas, num cotidiano urbano alheio aos proventos do café, cultivado em 
distantes áreas do interior da província”; ROLNIK, Raquel. A cidade e a lei. Legislação, política urbana e 
territórios na cidade de São Paulo. Págs. 64 e 67. 
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Além disso, em razão do relativo isolamento esportivo brasileiro nas primeiras 

décadas do século XX, pelo fato da imensa maioria da população não ter acesso ao jogo 

disputado em outros países, os brasileiros adaptaram as regras e jogadas do futebol de acordo 

com os códigos e referenciais corporais já conhecidos pela população. Fátima Antunes afirma 

que este foi um processo inconsciente10. Penso que não é bem assim. 

O legado dos pioneiros como Miller, Friedenreich, Neco, Amílcar e Bianco, reputados 

como os primeiros grandes jogadores em atividade em São Paulo, está diretamente ligado a 

esta capacidade de incorporar num processo de sincretismo, os elementos culturais do século 

XIX que corriam o risco de desaparecer por conta das proibições do poder público, como o 

jogo da peteca praticado com os pés pelos moradores da cidade11, criando novas estratégias 

de despistamentos dentro dos jogos de futebol.  

                                                

A chaleira, a bicicleta, o elástico, as pedaladas, os jogos de corpo entre outros dribles 

são ferramentas poderosas utilizadas pelos jogadores brasileiros de futebol na atualidade. Mas 

em nossa perspectiva, são fenômenos de longa duração12, práticas herdadas das culturas 

caboclas e afro-brasileiras do século XIX, práticas corporais que eram dominadas inclusive 

pelos filhos das elites e dos imigrantes (que afinal eram brasileiros também).  

Desta forma, o futebol permite perceber a rica contribuição daquela população 

cabocla, mestiça e caipira que aqui habitava antes do ciclo da imigração às práticas culturais 

vigentes atualmente na cidade, e, que foi silenciada no decorrer do século XX por iniciativas 

oficiais como a demolição da Igreja de Nossa Senhora do Rosário e de outros marcos 

geográficos utilizados pela população tradicional. 

 

Conclusão 

 

Se levarmos em conta apenas os aspectos relacionados à tradição escrita e a memória 

consolidada pelos jornais da época, pelos clubes e dirigentes esportivos, acreditaremos que os 

grupos não letrados da sociedade paulistana só se interessaram pelo futebol tardiamente, cerca 

de quinze ou vinte anos após a sua introdução na cidade. Também acreditaremos que as 

jogadas geniais são legados exclusivos dos atletas de ascendência africana. Nesta perspectiva, 

passaremos a repetir através do discurso as práticas excludentes que são recorrentes nos 

 
10 ANTUNES, F. “Com brasileiro, não há quem possa!” Futebol e identidade nacional em José Lins do Rego, 

Mário Filho e Nelson Rodrigues. Págs. 145 e 146. 
11 SEVCENKO, N. A cidade metástasis e o urbanismo inflacionário. Incursões na entropia paulista. Revista USP 

nº. 63 Pág. 22. O autor afirma que o jogo de peteca era proibido e perseguido pela polícia por todo o século 
XIX.  

12 BRAUDEL, F. "A longa duração" In: Escritos sobre história. São Paulo, Perspectiva, 1992. 
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clubes e federações de todo o país, através das quais, o lugar do negro na hierarquia do futebol 

brasileiro é subalterno ao dos brancos.  

Ao buscar os elementos populares que resistiram a este processo modernizador e 

excludente das elites brasileiras após a proclamação da República, devemos relativizar o papel 

da memória escrita acerca do futebol como a única ou principal herança metonímica legada 

por aqueles que se dedicaram ao esporte durante o século XX. Entendê-la como representante 

da memória de parcela da população é muito importante; porém, não podemos nos esquecer 

que a imensa maioria da população não tinha acesso a estes vetores de memória e se 

utilizaram de outros meios para legá-la às novas gerações. Desta forma, poderemos evitar um 

olhar eurocêntrico e possivelmente preconceituoso nos estudos acerca da memória, que afirma 

que a sociedade brasileira não se preocupou com sua memória ou quando muito, possui uma 

quase memória13. 
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Fé e devoção: o ex-voto como meio simbólico de comunicação 

 

Ana Cristina da Costa Lima* 
 
RESUMO: A devoção religiosa popular caracteriza-se por uma relação afetiva baseada em 
uma troca simbólica entre o devoto e o seu santo predileto. A harmonia dessa relação é 
percebida através de expressões de satisfação, agradecimento e fidelidade do devoto que 
materializa a simbologia da troca através dos ex-votos. Essa prática religiosa e cultural será 
analisada a partir das observações feitas durante o ritual das novenas perpétuas de Nossa 
Senhora do Perpétuo Socorro realizado há meio século na Igreja de São José Operário em 
Teresina-PI. 
 
PALAVRAS- CHAVE: Devoção Popular, Práticas Religiosas, Ex-votos. 
 
ABSTRACT: The religious popular devotion is characterized for an affectionate relation 
based on a symbolic exchange between the devotee and his favorite saint. The harmony of 
this relation is realized through expressions of satisfaction, gratitude and loyalty of the 
devotee who materializes the simbologia of the exchange through the ex voto. This religious 
and cultural practice will be analysed from the observations done during the ritual of the 
perpetual novenas of Our Lady of the Perpetual fulfilled Help there is half a century in the 
Church of Saint José Operário in Teresina-PI. 
 
WORDS - KEY: Popular devotion, Religious Practices, Ex voto. 
 

 A relação entre o voto que caracteriza um ato anterior a graça, ou seja, um pedido, 

uma promessa e o ex-voto que é a prática posterior a graça alcançada que consiste num 

testemunho público, uma forma de gratidão de quem recebeu uma graça sendo este 

agradecimento é externado simbolicamente através dos mais diversos objetos que 

pretendemos discutir a partir das observações feitas durante o ritual das novenas de NSPS e da 

análise de cartas ex-votos dedicadas a santa. 

No espaço dedicado a NSPS dentro da igreja de São José Operário onde fica exposto o 

seu ícone, os devotos pagam as promessas através de gestos e objetos ali expostos.  Não 

percebemos uma grande quantidade de ex-votos em forma de objetos depositados nesse 

espaço, nem incentivo por parte do clero local em relação a essa prática, pois alegam não 

dispor de espaço apropriado para expô-los. Percebemos, no entanto, uma variedade de partes 

do corpo representadas através de esculturas de madeira em sua maioria. São pés, mãos, 

cabeças, corações e seios ilustrando as principais partes dos corpos dos devotos de NSPS 

acometidos pelos mais variados males e que através de sua intercessão foram curadas. 

                                                      

* Mestranda em História do Brasil pela Universidade Federal do Piauí, orientadora professora doutora Áurea da 
Paz Pinheiro. anatina_cl@hotmail.com 
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Necessidades de cunho social também são percebidas através dos ex-votos como maquetes de 

casas, ilustrando uma conquista ou realização de um sonho do devoto.  

Durante as novenas solenes de NSPS, os devotos são motivados a escrever seus 

pedidos e agradecimentos que são lidos pelos sacerdotes durante as novenas. Quanto às cartas 

ex-votos percebemos que na atualidade a quantidade das mesmas acompanhadas de 

fotografias tem aumentado consideravelmente. Estas são colocadas na gruta de NSPS ao lado 

da igreja. 

O ato de escrever uma carta narrando uma história de vida, partilhando problemas, 

fazendo pedidos, implorando ajuda e endereçá-la a alguém pode ser interpretado como uma 

relação de interação social entre pessoas. Mas quando essas cartas são direcionadas aos 

santos? Para o devoto o santo está vivo, pode vê-lo, por isso envia também fotografias, 

escutá-lo por isso fazem suas preces, como também pode ler suas cartas e atender seus 

pedidos por isso escrevem. Os devotos humanizam o santo na crença que este possa ler seus 

pedidos. É o que Marcelo João Soares de Oliveira1 chama de revelação do santo vivo ao 

estudar as devoções em Canindé. Nesta relação do devoto com o sagrado prevalece o 

sentimento de confiança do devoto que chega a materializar a imagem do santo num ser vivo 

sensível as necessidades humanas.  

É curioso o fato de agregação de outras devoções manifestadas durante as novenas. De 

forma discreta, mas perceptível é feita a distribuição de “santinhos” de outros santos entre os 

devotos de NSPS. O mais comum é Santo Expedito seguido de outras denominações de 

Maria. As “correntes” também são freqüentes. São orações ou testemunhos acompanhados de 

obrigações para quem as recebeu e leu que consistem geralmente na reprodução e distribuição 

do texto recebido sob pena de punição divina caso a corrente seja quebrada!        

Monique Augras2 defende, a partir de sua pesquisa de campo sobre a relação que se 

estabelece entre o devoto e o seu santo predileto, a hipótese de que “[...] heranças arcaicas e 

comportamentos consumistas não podem ser vistos como separados, mas interagem 

constantemente, e mutuamente se reforçam”. A autora destaca três características que marcam 

esse processo: o individualismo, o espetacular da devoção e o consumo da mesma.  

Aplicando esse tripé às nossas observações, no caráter individualista, onde o devoto 

requer a ajuda imediata do santo para resolver seu problema pessoal, percebemos que na 

                                                      

1  OLIVEIRA, João Soares de. O Símbolo e o Ex-Voto em Canindé. In.: Revista de Estudos da Religião, nº3, 
2003, p.99-107.  

2  AUGRAS, Monique. Devoções populares: arcaísmo ou pós-modernidade? In.: PAIVA, Geraldo José de., 
ZANGARI, Wellington. (Orgs.). A representação na religião: perspectivas psicológicas. São Paulo: Loyola, 
2004, p.197-198.   
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devoção a NSPS essa característica sofre variações. É comum que os devotos primam por seu 

bem estar pessoal considerando que para se sentirem bem é necessário que as pessoas que lhes 

são queridas também estejam. Assim, muitos votos e ex-votos são feitos não exclusivamente 

em caráter individualista, mas também em favor de outras pessoas do círculo familiar ou 

mesmo de amigos. Durante o ritual das novenas além do momento específico para as orações 

pessoais são feitas orações em favor da comunidade e da Igreja. 

O caráter espetacular da devoção, segundo a autora, recebe apoio da produção 

acelerada e multiplicada de suportes imagéticos reforçada pela divulgação operada pela mídia, 

televisão e internet. No caso da Vila, a reprodução de cópias do ícone de NSPS, a venda dos 

livrinhos e as transmissões das novenas via rádio e televisão contribuem para a propagação e 

consumo da devoção. Durante as celebrações, no entanto, não percebemos por parte dos 

sacerdotes a intenção de transformar o ritual em espetáculo, sendo que os mesmos conduzem 

o ritual com certa serenidade. Um ou outro sacerdote mais entusiasmado enfatiza os louvores 

dedicados à Maria acompanhados de salvas de palmas no final da celebração. 

A característica do consumo, segundo Monique Augras, diz respeito à criação 

incessante de novos produtos para abastecer o mercado religioso através da introdução de 

novas imagens e promoção de novas devoções. Percebemos a constante preocupação dos 

religiosos responsáveis pelas novenas em proporcionar mais conforto aos devotos e inserir 

novidades para enriquecer o culto, a exemplo das reformas feitas na igreja, da bênção da água 

que é dada logo após o término das novenas em um altar ao lado da igreja, da leitura de cartas 

ex-votos durante as novenas festivas e da gruta de NSPS construída ao lado da igreja matriz 

de São José Operário. A lojinha que funciona anexada à igreja oferece uma variedade de 

produtos religiosos que também contribuem com o consumo das novenas. Não devemos 

esquecer os santinhos e correntes distribuídos durante as novenas pelos próprios devotos. Foi 

a partir dessas três características que elencamos o ícone, os dogmas, os ex-votos e os meios 

de comunicação social enquanto recurso que favoreceram a construção da tradição religiosa 

das novenas de NSPS. Começamos por analisar trinta e duas cartas ex-votos dedicadas à santa 

em agradecimento por graças alcançadas, publicadas no jornal diocesano O Dominical entre 

os meses de fevereiro a setembro de 19633. 

                                                      

3 O recorte temporal se deu em conseqüência de uma maior e regular divulgação das cartas ex-votos nesse 
período.  
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Quanto ao caráter dos pedidos constatamos que através de quatorze cartas as devotas4 

fazem agradecimentos pessoais, sendo que em uma carta a devota não revela a graça 

alcançada, só agradece. Em dezessete cartas publicadas, as devotas fazem agradecimentos por 

graças alcançadas em favor de algum parente próximo, na maioria são mulheres agradecendo 

em nome de filhos, esposos, pais, irmãos. Dentre as trinta e duas cartas somente três foram 

escritas por homens, fato curioso levando-se em consideração a quantidade significativa de 

homens que freqüentavam as novenas. Não devemos ignorar, no entanto, a subjetividade 

daqueles que receberam, leram e selecionaram as cartas que foram publicadas no jornal. As 

devotas não se identificam nas cartas, com exceção de uma mulher Maria Edite, as demais 

assinaram com as expressões: “uma devota vossa”, “uma devota de Maria”, “uma devota 

agradecida”, “uma serva devota de Maria”, “sinceramente uma devota”, “uma devota”, “uma 

devota muito grata”, “agradece uma filha devota”.      

Destacamos as expressões com as quais as devotas se despedem de NSPS por 

percebermos nelas uma forte relação de afetividade e confiança através das quais as devotas 

constroem suas identidades em relação à santa: “devota”, “serva”, “filha”. As devotas 

expressavam no início das cartas uma relação filial e carinhosa com Maria identificada como 

mãe atribuindo-lhe qualidades consideradas maternais. Predominaram as expressões: “Minha 

boa Mãe do Perpétuo Socorro”, “Querida mãe do Perpétuo Socorro”, “Minha mãe do 

Perpétuo Socorro”, “Amabilíssima mãe do Perpétuo Socorro”.  

A publicação, média de duas a três cartas ex-votos, era feita juntamente com a 

divulgação dos horários das novenas na igreja de São José Operário, bem como a irradiação 

da novena das dezenove horas através da Rádio Pioneira. A Diocese fazia, portanto, uma 

tríplice propaganda das novenas através do seu jornal dominical. 

A publicação, média de duas a três cartas ex-votos, era feita juntamente com a 

divulgação dos horários das novenas na igreja de São José Operário, bem como a irradiação 

da novena das dezenove horas através da Rádio Pioneira. A Diocese fazia, portanto, uma 

tríplice propaganda das novenas através do seu jornal dominical. 

  

 A NOVENA MILAGROSA  
Em honra de Nossa Senhora do Perpétuo Socorro, todas as terças-feiras, nos 
seguintes horários: às 6:30, às 16:00 e 17:00, às 19:00 e 20:00 horas. 
Também a novena irradiada às 19:00 horas na Rádio Pioneira para aqueles   que 
não podem assistir.   

                                                      

4 Optamos pelo termo devota por percebermos que somente três homens tiveram suas cartas publicadas no 
jornal. 
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Na Igreja São José Operário. 5 
 
Está sendo semanalmente publicada neste jornal cartas de agradecimentos de 
graças alcançadas na novena de Nossa Senhora do Perpétuo Socorro na Igreja de 
São José Operário.6 

 

 As novenas milagrosas de NSPS começaram a ser anunciadas no jornal O Dominical 

a partir de agosto de 1962, continuou com certa regularidade durante o ano de 1963 e 

curiosamente até março de 1964. Após o golpe militar, encontramos raras referências as 

novenas no jornal pesquisado.   

Sintetizamos o conteúdo das cartas ex-votos enquadrando-as nas temáticas específicas: 

agradecimentos pela saúde [14], questões financeiras [04], estudo [03] e diversos [10] sendo 

que nessa categoria destacam-se problemas como alcoolismo, intrigas, moradia, etc. Dentre as 

trinta e duas cartas ex-votos selecionamos três para ser analisadas contemplando as temáticas 

que possuem uma maior quantidade de cartas.  

 

1. Querida mãe do Perpétuo Socorro,  
venho por meio desta agradecer as graças que me foram concedidas. Eu me 
encontrava com uma grande e aguda dor na perna. Já tinha ido aos médicos, 
recebido várias medicações sem sentir melhora alguma. Então resolvi pegar-me 
com minha Mãe do Perpétuo Socorro a fim de dar-me um remédio para minha 
saúde, pois eu já me estava considerando quase aleijada. Prometi se ficasse boa que 
iria fazer as vossas nove terça feiras. Ainda me achava doente quando fui fazer a 
primeira terça feira. Fiz força para fazer a segunda e nesta já não sentir dor 
nenhuma. Agora já me encontro completamente boa. Tudo isto, tenho certeza, foi 
devido aos milagres de vossas novenas. Aqui termino com o coração cheio de 
alegria e agradecimento. 

                                Assina: uma devota muito grata.7 [grifo nosso] 
 

Percebemos que além da carta, a freqüência as nove novenas também é um ex-voto. 

Freqüentar a igreja da Vila nove terças feiras consecutivas e participar da celebração das 

novenas consiste numa forma de pagamento pela promessa atendida, um testemunho público 

da graça alcançada pelo devoto. 

 

2. Minha boa Mãe do Perpétuo Socorro: com o coração cheio de alegria e 
reconhecimento, venho à vossa presença agradecer-vos a graça de ver o meu filho 
curado de uma grave enfermidade na garganta que o levou a perder até a voz. 
Recorri muitas vezes ao vosso nome e fui valida. Não tenho palavras que possam 
expressar a minha gratidão, mas o meu maior desejo é que, os que ouvirem a leitura 
desta carta aumentem a fé e vos invoquem sempre. Envio uma importância para o 
vosso altar. 
      Uma devota.8 [grifo nosso]  

                                                      

5  O Dominical, 24 fev.1963, ano XXIII, n.8/63, p.3. 
6  O Dominical, 22 set.1963, ano XXIII, n.38/63, p.3. 
7  O Dominical, 16 jun. 1963, n.24/63, p.3.   
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Através das cartas ex-votos as devotas expressavam seus sentimentos de angústia 

diante dos problemas enfrentados no dia a dia, como também o sentimento de confiança no 

poder intercessor de Maria. O pedido uma vez atendido fazia a devota sentir-se na obrigação 

de retribuir o milagre alcançado divulgando o fato. Este tornar público serve de estímulo para 

que outras pessoas também creiam e confiem em NSPS. 

 A oferta em dinheiro feita simbolicamente ao altar da santa foi percebida em dez 

cartas e também é identificado como ex-voto, um agrado a mãe que atende um pedido da filha 

caracterizando uma relação baseada na economia de trocas simbólicas. O dinheiro não compra 

o milagre, mas expressa de forma material o agradecimento da devota. 

Na dimensão relacional entre o devoto e o santo predileto o vínculo entre os dois pode 

se romper quando o santo não atende de imediato ao pedido do devoto ou quando este não faz 

o prometido pela promessa atendida. O rompimento do vínculo de confiança caracteriza a 

crise da devoção que pode ser percebida dentre outras formas através da quantidade de ex-

votos que diminui consideravelmente. Por outro lado, quando não há falha entre as partes, a 

crença propaga-se e a quantidade de ex-votos aumenta.9  

No caso das novenas de NSPS, percebemos entre os devotos entrevistados que a 

relação entre os mesmos e a santa não entra em crise caso os pedidos não sejam prontamente 

atendidos. Os devotos não vêem tal fato como falha, NSPS não perde a credibilidade, a 

dimensão relacional permanece fortalecida sob a justificativa de que a santa é que sabe se 

deve ou não atender aos pedidos que lhe são feitos, cabendo assim aos devotos enquanto 

filhos obedientes tirar lições de vida da experiência vivida e continuar freqüentando as 

novenas com a mesma fé e confiança. Esse comportamento caracteriza a espiritualidade, 

sentimento que não necessita obrigatoriamente de milagres, nem prioriza trocas e sim 

confiança no poder sobrenatural constituindo assim um processo de amadurecimento da fé 

devocional. 

 

Se não alcancei, não tem problema! É porque não tinha merecimento ou então 
porque não era pra acontecer aquilo. Aquilo ali poderia até me prejudicar. Isso 
tudo é questão da pessoa fazer reflexão. Você vai fazer novena, não alcançou a 
graça. Ah! Não, podia ser muito pior. Então o que acontece? Nós temos que confiar 
na pessoa que nós estamos pedindo. Em quem nós estamos pedindo. É pra poder 

                                                                                                                                                                      

8   O Dominical, 03 de mar 1963, nº9/63, p.3  
9  Sobre a relação devocional baseada na economia de troca de bens simbólicos, conferir PEREIRA, José 

Carlos. A Linguagem do Corpo na Devoção Popular do Catolicismo. Revista de Estudo da Religião, nº3, 
2003, p. 67-98.  
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receber aquela graça. A graça vem de acordo com a fé. Se não tiver fé, não 
adianta.10 
Eu já! Já recebi várias e mesmo sem obter, assim, dizer que não recebi nenhuma 
graça, mesmo assim, nem por isso vou deixar de assistir minha novena.11 

 

3. Querida Mãezinha do Perpétuo Socorro. Venho com esta agradecer-vos uma 
graça alcançada. Meu esposo há meses estava atrasado sem receber dinheiro e sem 
esperança de pagamento. Sofríamos necessidade e devíamos muito, o que, 
naturalmente, nos preocupava bastante. 
Cheia de fé e confiança na vossa proteção recorri a vós. Hoje, graças a vós, meu 
marido já se acha com meios e não sofremos tanto. 
Beijo vossos pés agradecida e prometo fazer todo o possível para assistir às vossas 
novenas das terças feiras. Envio com esta uma pequena soma para vosso altar. 
                                     Assina: uma devota vossa.12 [grifo nosso] 

     
 

A expressão “beijo vossos pés agradecida” nos chamou atenção pelo caráter típico da 

devoção popular onde a devota humaniza a santa de sua devoção estabelecendo uma relação 

afetiva com a mesma. Como é possível beijar os pés de NSPS? Aqui a devota simbolicamente 

representa seu gesto de humildade e reconhecimento diante da grandeza e poder da santa. Os 

problemas financeiros continuam afetando os devotos que buscam diante de momentos de 

crise o auxílio de NSPS. 

A partir das temáticas das cartas ex-votos é possível identificarmos os principais 

problemas que afligem os devotos em um determinado período e lugar social. Nas cartas 

analisadas prevalece o caráter imediatista próprio da devoção popular, onde o devoto busca 

solução imediata de seus problemas numa relação direta com o sobrenatural, uma vez que por 

outros meios não foi possível resolvê-los. O apelo à interferência divina em favor de suas 

necessidades físicas, materiais ou espirituais é marcado por uma relação afetuosa e de 

confiança no poder intercessor da santa invocada. Na relação voto ex-voto consiste uma 

dinâmica de economia de trocas simbólicas que envolvem crença, produção e consumo de ex-

votos que tornam materialmente visíveis o acordo pessoal entre o devoto e a santa 

constituindo-se assim em um recurso de propagação da fé católica no poder intercessor dos 

santos, no caso de Maria.  

 

 

 

 

                                                      

10  Gumercindo Tourinho. Entrevista concedida a Ana Cristina da Costa Lima em 13 de maio de 2008. 
11  Isabel Cristina R. C. de Carvalho. Entrevista concedida a Ana Cristina da Costa Lima em 12 de abril de 2005. 
12  O Dominical, 02 jun 1963, nº22/63, p2. 
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O PRAGMATISMO NO ENSINO DE HISTÓRIA MILITAR NA ACADEMIA DA 
FORÇA AÉREA: LIMITAÇÕES NA FORMAÇÃO DO PENSAMENTO 

ESTRATÉGICO DE SUA LIDERANÇA1 
 

Tania Regina Pires de Godoy2 
 
 
Resumo: Mais do que qualquer formação acadêmica existente, o ensino de História Militar 
nas academias de formação da oficialidade tem o objetivo bem específico de dotar seus 
futuros líderes de um conhecimento que substitui a experiência direta em combate, ao 
privilegiar o objeto da guerra enquanto formação cognitiva profissional e fundamentação 
teórica na construção do pensamento do futuro estrategista das Forças singulares. 
Apresentarei e ensino de História Militar na Academia da Força Aérea Brasileira (AFA), 
analisando seus objetivos gerais e operacionalizados e os fatores limitantes que a abordagem 
pragmática do estudo da História para a formação de líderes militares proporciona em seu 
exercício profissional futuro, no qual terão de tomar decisões para cumprir a basilar missão de 
proporcionar a operacionalidade da Força Aérea Brasileira na defesa da nação, segundo sua 
definição constitucional. Abordarei, também, especificidades acerca do desempenho do 
docente civil no ambiente castrense de ensino, carregado de aspectos ao mesmo tempo 
fascinantes e frustrantes, pelo controle cotidiano sobre os cadetes e sobre a prática pedagógica 
do docente no ensino militar brasileiro. 
 
Palavras-chave: Brasil. Pragmatismo no ensino de História. Ensino de História Militar. 
 
 
Abstract: More than any existing college, the teaching of History Military in official college 
education has the objective and specific to endow their future leaders of a knowledge that 
replaces the direct experience in combat, to privilege the object of war as cognitive vocational 
training and theoretical construction of the thinking of future strategist of natural forces. I will 
present and teaching of History Military in Brazilian Air Force Academy (AFA), an analyzing 
their overall objectives and operational and the factors limiting the pragmatic approach that 
the study of History for the training of military leaders provides in their professional career 
future, which will have to take decisions to fulfill the principal mission to provide the 
operational capability of Brazilian Air Force in the defense of the nation, according to their 
constitutional definition. I, too, specific about the performance of the civil teacher on the 
environment martial education, loaded with aspects at the same time fascinating and 
frustrating, by the control everyday on cadets and about the pedagogical practice of the 
teacher education in Brazilian military. 
 
Keywords: Brazil. Pragmatsm in History education. Military History education. 
 
 
 
Análise do espaço educacional da AFA: a especificidade das escolas castrenses 

 A escola é um espaço de relações sociais onde se pretende transmitir conhecimentos 

com base em projetos educacionais que busquem alcançar objetivos políticos. O espaço 
                                                           
1  As reflexões apresentadas neste trabalho foram inspiradas nas pesquisas de Mestrado e Doutorado da autora, 

com dados revistos e atualizados. 
2  Doutora em Fundamentos da Educação pela UFSCar em 2004 e docente em História Militar na Academia da 

Força Aérea Brasileira, desde 1996. 
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escolar representa e espelha a sociedade a qual ela pertence, pois não se dissocia das 

contradições sociais nela existente, além de representar a Força do Estado. 

 A escola militar de formação de oficiais da Força Aérea Brasileira carrega certa 

especificidade com relação ao reflexo da sociedade em que está inserida, considerando-se sua 

função primordial de formar líderes especializados na violência, seja na aplicação da mesma 

para a imposição de uma vontade perante um adversário político, seja em seu caráter 

dissuasório na manutenção da paz: é na escola militar que se formam homens e mulheres que 

constituirão a liderança das Forças Armadas do Estado. 

 Por isso, mais do que nas escolas civis, observa-se intencionalmente nas escolas 

castrenses a reprodução de determinados valores morais e culturais como forma de 

manutenção do próprio espírito do profissional fardado, distinguindo-o dos cidadãos paisanos. 

Este cultivo do valor militar começa desde o estágio inicial de adaptação pelo qual os cadetes 

passam, no intuito de padronizar o comportamento, torná-los dóceis e iniciar um processo de 

despersonalização individual (CASTRO, 1990: 43-45). 

 É dando ênfase na manutenção desse espírito militar entre os futuros oficiais da Força 

que o estudo da História se apresenta, na condição de enaltecer vultos do passado que devem 

servir como fonte de exemplos na formação dos líderes da força. Uma História que pudesse 

proporcionar subsídios para uma visão mais crítica e fundamentada da sociedade e do papel 

exercido pelas Forças Armadas em suas atuações políticas não é possível pela própria 

concepção de ensino efetivada na Academia da Força Aérea Brasileira. 

 Devemos considerar, entretanto, que o estudo da História representa para os 

profissionais diretamente relacionados às atividades bélicas, como é o caso dos oficiais 

militares que a AFA tem o compromisso de formar, um fundamento teórico importante na 

construção de um conhecimento elucidativo às suas atividades de liderança, na efetivação de 

estudos estratégicos, aspecto verificado na obra do expoente pensador prussiano da arte da 

guerra, Carl Von Clausewitz (1979 [1832]). 

 Um estudo aprofundado da História Militar torna-se necessário aos líderes militares, 

não sendo possível prescindir do caráter utilitário que ela exerce sobre esta profissão. É neste 

contexto que esta disciplina passa a ter, na formação dos oficiais das Forças Armadas, um 

papel estratégico: 

(...) trata da história enquanto educação pessoal, ou seja, a construção de um 
conhecimento do que sejam a sociedade e a vida humana; o segundo destaca o fato de que 
as guerras, não importa em que época, têm mais em comum entre si do que com qualquer 
outra atividade humana. Nesse sentido, o estudo da História Militar pode oferecer um 
universo de conhecimentos que permitirão analisar e conduzir melhor as guerras e as 
operações militares do presente e do futuro. (PROENÇA Jr. et. al., 1999: 40). 
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 É por este motivo que o enfoque curricular de História Militar da AFA se dá no estudo 

das guerras, para fundamentar o conhecimento teórico das atividades bélicas, num corte 

temporal que contempla um período mais recente da História da humanidade, o século XX, 

por sua efervescência na ocorrência de conflitos e pela utilização da aviação nos combates 

ocorridos na época escolhida. 

 O sentido de pragmatismo é considerado neste trabalho segundo a definição do 

filósofo norte-americano Charles Sanders Pierce (1839-1914): 

 

Assim se justifica a máxima, cuja crença constitui o pragmatismo; a saber, 
Para determinar o sentido de uma concepção intelectual devem-se considerar as 
conseqüências práticas pensáveis como resultantes necessariamente da verdade da 
concepção; e a soma dessas conseqüências constituirá o sentido total da concepção 
(PIERCE, 1980: 7). 

 

 Contemporâneo a Pierce, outro filósofo americano da vertente pragmática, William 

James (1842-1910), assim definia este método: 

 

O método pragmático é, primariamente, um método de assentar disputas metafísicas 
que, de outro modo, se estenderiam interminavelmente. (...) Se não pode ser traçada 
nenhuma diferença prática qualquer, então as alternativas significam praticamente 
a mesma coisa, e toda disputa é vã. Sempre que uma disputa é séria, devemos estar 
em condições de mostrar alguma diferença que decorra necessariamente de um 
lado, ou o outro está correto. 
(...) Se não pode ser traçada nenhuma diferença prática qualquer, então as 
alternativas significam praticamente a mesma coisa, e toda disputa é vã. Sempre 
que uma disputa é séria, devemos estar em condições de mostrar alguma diferença 
que decorra necessariamente de um lado, ou o outro está correto (JAMES, 1979: 
17-18). 

 

 Os fundamentos filosóficos do pragmatismo de Pierce e James influenciaram 

diretamente as idéias do famoso filósofo educacional norte-americano, John Dewey (1859-

1952): 

 

O que chamamos ciência ou matérias de estudos não são mais do que esses 
produtos da experiência, organizados de modo que possam ser utilizados no futuro. 
São um capital que pode a cada momento ser posto a juros. Economizam em todas 
as direções o esforço intelectual. A memória é aliviada, porque os fatos são 
ordenados e sistematizados sob um princípio comum, e não, em confusão, de acordo 
com a sua descoberta originária. A observação é altamente auxiliada: já sabemos o 
que olhar e para onde olhar. O raciocínio é ajudado, porque se lhe dá direção; há 
um caminho geral, pelo qual as idéias naturalmente marcham vez do acaso de 
associações espontâneas ou imprevistas (DEWEY, 1980: 146-147). 
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 Observa-se que a aplicação do fundamento utilitário na educação possui expoentes 

como Dewey, que influenciou diretamente o movimento da Escola Nova no Brasil, nos anos 

1930. No ensino de História Militar na Academia da Força Aérea evidencia-se este papel 

utilitário, na busca de soluções positivas em um ambiente inóspito e repleto de inseguranças, 

que é a realidade de um teatro de operações de guerra. Dessa maneira, o que se espera do 

ensino de História é justamente os ensinamentos aplicáveis ao cotidiano militar, enquanto 

substituto da experiência direta em um conflito, conforme encontramos em WEIGLEY (1981: 

15). 

 A prática pedagógica castrense, na busca do objetivo da padronização e da transmissão 

de valores morais e culturais típicos dos militares, reproduz relações de hierarquia e poder 

dentro da escola, de forma a condicionar os cadetes a uma vida militarizada, que é absorvida 

de maneira incontestável por eles. Na verdade, faz parte do cultivo do valor militar aceitar e 

respeitar a hierarquia, que irá permear todas as relações existentes na carreira militar 

(LUDWIG, 1992: 36). 

 O preparo dos cadetes para assumirem a função de guerreiros orgulhosos é a missão 

principal da Academia da Força Aérea. Com este intuito, as práticas pedagógicas castrenses 

reforçam o despertar entre os educandos de um raciocínio condicionado a situações 

controláveis, racionais e previsíveis, considerando-se a lógica da atuação militar nos teatros 

de operação de guerra, que apresenta um ambiente inóspito, violento e caótico. Existe uma 

preocupação constante em tornar claro, simples e indubitável a prática de todas as normas no 

exercício da atividade militar em todos os níveis. Por isso, sua instrução deve proporcionar 

condições de controle e pronta resposta às ordens emanadas pela liderança da tropa (BRASIL 

- DCA 1-1, 2005: 31). 

 Dessa maneira o ideal militar consiste na busca da previsibilidade e no cumprimento 

imediato das ordens, cuja prática pedagógica castrense é conduzida. Mas, de acordo com 

LUDWIG, é contestável o condicionamento reflexo empregado nas condições existentes nas 

guerras contemporâneas, pois atualmente exige-se iniciativa de todos os envolvidos no 

combate (LUDWIG, 1992: 38)3. 

 Por esse motivo o ensino da História Militar ministrado para a formação em nível 

superior da oficialidade da Força Aérea Brasileira (FAB) deveria evitar versões enaltecedoras 

                                                           
3  Na Doutrina Aeroespacial da FAB encontramos assertivas que vão de encontro ao condicionamento reflexo 

para o comandante: “O combatente moderno deseja líderes que não apenas determinem o emprego, mas que 
compartilhem as incertezas técnicas, que demonstrem mais inteligência que ímpeto, melhores resultados com 
menores baixas e, sobretudo, que saibam obter vantagens em situações desfavoráveis (BRASIL - DCA 1-1, 
2005: 08)”. 
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de heróis, para possibilitar aos discentes a construção de um saber histórico emancipado, 

amadurecido e, sem dúvida, crítico, acerca dos momentos contemplados no programa da 

Academia Militar, em seu exercício profissional como líder na tomada de decisões: 

 

Essa exposição não só convida ao questionamento crítico da História Militar; 
convida também ao exercício do questionamento crítico como uma prática 
fundamental e cotidiana dos Estudos Estratégicos, argüindo contra a complacência 
para com entendimentos estabelecidos: sejam narrativas mitológicas, estudos 
científicos, ou guias de estudos de estratégia. 
(...) o conhecimento das imagens mentais que instrumentalizam a percepção dos 
atores, orientam os critérios de suas decisões e determinam as formas pelas quais a 
percepção e ação são valoradas para o alcance de determinados propósitos 
(PROENÇA Jr. et. Al, 1999: 50-51). 

 

 Assim sendo, o papel destinado ao conhecimento da História nas atividades militares, 

segundo a visão da instituição militar, é daquele que reproduza os valores próprios do 

profissional da farda e a busca de lições que as guerras passadas possam relevar para suas 

atividades bélicas.  

 Na verdade, observa-se que nas Escolas de formação de oficiais das três Forças existe 

até hoje uma preocupação operacional e doutrinária maior do que na formação da liderança 

com critérios críticos e conhecimento nas áreas das ciências sociais e políticas, sendo que a 

AFA não configura exceção, mesmo pelo fato de ser uma docente civil a ministrar as 

disciplinas de História Militar. A consideração de que cadete não teria maturidade para 

absorver determinados conteúdos e que seria mais importante constituir um arcabouço mais 

técnico e doutrinário com base nos ensinamentos dos mitos heróicos aos quais direcionava o 

ensino – e neste caso a história teria um papel importante a exercer -, pretendia evitar 

determinados assuntos serem discutidos nos anos de formação nas academias militares.  

 Os temas mais polêmicos seriam ministrados nas escolas de aperfeiçoamento para 

promoção funcional e na Escola de comando de estado-maior de cada Força, já em fase 

madura do oficial, quando o furor da juventude teria arrefecido e não possibilitaria 

questionamentos, pois consideravam a falta de consenso e posturas reivindicatórias como uma 

possível infiltração comunista no meio castrense, em grande parte por causa do trauma 

constituído pela participação de militares na Intentona Comunista de 1935 e na ocorrência da 

crise de hierarquia em 1964 na revolta dos sargentos e marinheiros. Mesmo dentre a 

oficialidade, havia uma divisão na postura em relação ao golpe de 31 de março, na qual se 

“evidencia a penetração dos movimentos populares nas Forças Armadas, numa contestação 

tanto das posições políticas dos oficiais superiores quanto das prerrogativas militares 
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assentadas na hierarquia e na disciplina, (...) marca-se mais pelos aspectos constitucionais da 

posição dos oficiais frente ao regime (OLIVEIRA, 1976, p. 52-53)”. Assim sendo, as Escolas 

militares encaminham a transmissão do conhecimento de maneira categórica, pouco 

estimulando as posturas investigativas na área das Ciências Humanas4. 

 

Prática docente como civil no universo castrense 

 O docente nas escolas castrenses desempenham uma função mais voltada à transmissão de 

um conhecimento que exerça a manutenção da ordem social e política existente e não se 

espera que o seu papel seja o de agente transformador, a não no sentido comportamental, nos 

domínios cognitivo e afetivo, de acordo com a taxionomia de Benjamin Bloom (BRASIL-

PUD, 2008). 

 Por isso, o processo educativo deve estar condicionado às disposições da organização 

militar que considera a ordem existente a melhor possível. A contestação dos cadetes pode até 

existir no plano das discussões verbais e das divergências manifestadas nos corredores e nas 

salas de aula. Entretanto, o forjar do militar é realizado, desde seu ingresso na academia 

militar, por meio da doutrina, dos treinamentos ligados à prática técnico-especializada, das 

palavras de ordem, do estímulo ao valor do guerreiro e à absoluta observância do 

cumprimento inquestionável das ordens emanadas pelos superiores (CASTRO, 1990: 15-51). 

No ensino de História Militar os objetivos gerais, os específicos e os operacionalizados 

preveem o estudo dos teatros de operações de guerra nos conflitos para proporcionar um 

aprendizado exemplar e conclusões irrefutáveis e evitar angústias e inseguranças nas 

investigações que não resultem em uma interpretação única dos fatos. Por isso, é melhor 

adotar estratégias educativas que proporcionem resultados inquestionáveis, segundo a lógica 

pragmática da formação educativa: 

 

Da experiência passada essa organização lógica retira tudo que é significativo e 
útil para o governo da experiência futura. As abstrações, generalizações e 
classificações têm, todas elas, essa significação e valor de direção futura (DEWEY, 
1980: 146-147). 

 A possibilidade de reflexão sobre qualquer enfoque do passado, mesmo no estudo 

específico da História Militar, torna-se mais eficiente por meio da leitura de várias fontes que 

refutasse a compreensão de determinado conhecimento histórico como único, verdadeiro, 

conclusivo. A transmissão do conhecimento da História deve levar, segundo o parecer desta 
                                                           
4  Em aula inaugural ministrada em fevereiro de 2009 pelo Diretor do Departamento de Ensino da Aeronáutica 

(DEPENS), o Tenente Brigadeiro, ao ser interpelado por um cadete da necessidade de se incluir no programa 
curricular o estudo de Geopolítica, afirmou que não era o momento para aprender isso e que somente 
deveriam fazê-lo quando cursassem o Estado-Maior, ou seja, na patente de major ou de tenente-coronel. 
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pesquisadora, o aluno a conceber o estudo enquanto construção de uma análise crítica dos 

conflitos do passado, de abordagens sobre estratégia, evitando a criação de mitos que 

mascaram conclusões mais apropriadas das realizações dos antigos comandantes militares: 

 

A literatura britânica do século XIX inculcou a idéia de que todos os combatentes 
eram bravos, nobres, desprendidos, audazes e seus atos eram invariavelmente frutos 
de decisão deliberada e racional, ampliando o choque da realidade da guerra para 
toda uma geração, despreparada, por essas narrativas, para o medo, a perfídia, o 
egoísmo e até mesmo a covardia e falta de propósito com que tiveram de conviver 
nas trincheiras da I Guerra Mundial (PROENÇA Jr. et. al., 1999: 32). 

 

 A busca de se constituir o “líder vibrador” na personalidade do futuro oficial da 

Aeronáutica brasileira não possibilita uma formação da realidade que um dia este líder militar 

possa enfrentar numa situação de conflito. Isso ocorre porque a transmissão do conhecimento 

está calcada somente no estudo das realizações positivas dos homens considerados ilustres e 

consagrados pela versão oficial das relações políticas consideradas mais relevantes. 

No entanto, essa abordagem é limitante, como podemos observar em duas assertivas acerca da 

formação do oficial militar no Brasil. A primeira citação foi extraída das afirmações contidas 

no questionário aplicado a um dos oficiais da Divisão de Ensino da Academia da Força Aérea, 

ocorrido em novembro de 2000; a outra foi extraída de parte da entrevista que o Dr. Frank Mc 

Cann, historiador norte-americano brasilianista, concedeu a Ricardo Bonalume Neto para a 

Folha de São Paulo, quando de sua visita ao Brasil em 1999.  

 

Atualmente observa-se tendências no ensino de História, tomando por base opiniões 
de todos elementos que de qualquer forma poderiam contribuir para a história, no 
entanto, há que se considerar a sua validade, pois se não for para esclarecer não vale 
a pena ser estudado. O assunto a ser ministrado em uma escola de formação deve 
conter uma lógica e uma conclusão que contribua para despertar valores como 
patriotismo, civismo, moral, caráter e outras virtudes. A dúvida só pode ser 
levantada a partir do momento em que haja um amadurecimento do instruendo nesse 
assunto. Deve também ser ministrado de forma a despertar a análise de fatos a 
partir de sua causa, ou seja, aprender a identificar a causa problema e não se ater 
somente aos efeitos para proposição de solução. Deve-se dar especial importância a 
História Militar Brasileira a fatos históricos ligados à nossa realidade, como a 
Guerra do Paraguai, Guerra das Malvinas e a conquista e manutenção do 
Território Brasileiro." (Oficial Superior Aviador, comandante do 1º Esquadrão de 
Instrução Aérea (1º EIA), março de 2000. Grifos meus). 

E há diferenças nos currículos. West Point visa formar os futuros generais, Agulhas 
Negras pretende formar tenentes. O currículo é deliberadamente feito de modo a 
não dar tempo aos cadetes pesquisarem além daquilo que se pede nas apostilas; 
isso seria só para mentes mais maduras, como já ouvi de um ex-ministro do 
Exército (Apud BONALUME, 16 ago. 1999: Entrevista da 2ª). 

 

 Enquanto o Oficial Aviador afirma que a instrução deve ser funcional e "conter uma 

lógica e uma conclusão que contribua para despertar valores como patriotismo, civismo, 
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moral, caráter e outras virtudes", nas afirmações do Dr. Mc Cann a deficiência na formação 

da oficialidade brasileira incide em seu objetivo utilitário imediatista, pois "Os líderes do 

Exército acreditam que os cadetes são jovens demais para pesquisar e chegar a conclusões 

independentes (id. ibidem)". 

 

 

Considerações Finais 

 Os cadetes consideram estudar História Militar para absorver um aprendizado sobre 

manobras, atitudes bélicas e, assim, apreender um conhecimento que lhes proporcione 

subsídios instrutivos para os transformar em comandantes guerreiros. Não consideram as 

reflexões acerca das atividades bélicas a partir do conhecimento histórico alcançado e, sim, 

enaltecem o aspecto prático, instrutivo do estudo da guerra. 

 Visualizam, também, que todo o conteúdo deve ser transmitido em aula, calcando-se 

na circunstância do tempo todo tomado para atividades previstas e considera mais fácil que o 

aprendizado seja esmiuçado pelo docente e que não exija autonomia contínua e permanente na 

construção do conhecimento. Se houvesse uma postura investigativa na atividade discente 

poderia ser aplicada em todas as áreas do conhecimento, por meio do cotidiano cultural mais 

rico em leituras com vários autores ou fontes (revistas, jornais, documentários, filmes, 

internet, etc.), incentivando a crítica nas interpretações que os levasse a aprender sem limites 

ao conhecimento ministrado por terceiros no cotidiano escolar. 

 Percebe-se que nem o espaço criativo e nem o saber histórico são proporcionados na 

prática pedagógica castrense existente na Academia da Força Aérea, mesmo que, como é o 

caso, a docente não compartilhe da concepção de ensino de História sob a tendência 

tradicional prevista. O ambiente educativo condiciona o conhecimento à sua transmissão nas 

aulas, com pouquíssimas oportunidades de se tentar outras estratégias de obtenção do 

conhecimento. 

 Quando isso ocorre, os mesmos cadetes que parecem protestar a inexistência de 

oportunidades para pesquisa protestam quando se pede para realizarem uma monografia ou 

um trabalho fora do espaço da sala de aula, por não possuírem tempo nem material (por causa 

do deficiente acervo da biblioteca da Academia da Força Aérea e pelas restrições adstritas ao 

cotidiano de uma escola militar) e, sem dúvida, por já manterem uma rotina de estudo que não 

prevê uma dedicação à leitura e à investigação. 

 Assim, no intuito de se considerar a História como legado, tratando seu ensino com a 

finalidade pragmática e utilitária na formação profissional dos futuros oficiais da Aeronáutica 
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brasileira, o ensino aplicado nesta linha, impondo limitações também à prática docente, 

constitui o ensino tradicional castrense, tecnicista e de orientação positiva comprometendo, 

por isso mesmo, um ensino profundo e fundamentado da História. 

 Somando-se a todos estes aspectos temos, ainda, a postura pragmática dos cadetes com 

a finalidade de se alcançar melhores notas nas provas, interferindo em sua classificação 

profissional. Podemos inferir do que foi apresentado que se torna no míniimo contestável 

considerar que o ensino de História Militar ministrado na Academia da Força Aérea, segundo 

as práticas educativas que o universo da escola castrense possibilita, possa exercer um papel 

estratégico aos futuros líderes da Força. 
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“A MENTE, ESSA NINGUÉM PODE ESCRAVIZAR”: MARIA FIRMINA DOS REIS 
E A ESCRITA FEITA POR MULHERES NO MARANHÃO 

 
Régia Agostinho da Silva* 

 
Resumo: O presente artigo analisa duas obras de Maria Firmina dos Reis, o romance 
“Úrsula”, 1859 e o conto “A Escrava”, 1887, onde a autora maranhense, nascida em São Luís 
em 1825, discute a relação entre senhores e escravos, colocando-se como uma voz 
abolicionista no Maranhão do século XIX. Na análise dessas duas obras procura-se também 
discutir a autoria feminina no Brasil ao longo do século XIX. 
 
Palavras-chave: história, literatura, mulheres 
 
 
Abstract: The present article argues two workmanships of Maria Firmina dos Reis, the 
romance “Úrsula”, the 1859 and story “The Slave”, 1887, where the maranhense author, been 
born in São Luís in 1825, argues the relation between gentlemen and slaves, placing itself as a 
referring to abolitionism voice in the Maranhão of century XIX. In the analysis of these two 
workmanships are also looked to argue the feminine authorship in Brazil throughout century 
XIX. 
 
Keywords: history, literature, women 
 

 

INTRODUÇÃO 

No dia 11 de agosto de 1860 o jornal “A Moderação” trazia em sua edição a seguinte 

notícia:  

 

“ÚRSULA- Acha-se à venda na Tipografia do progresso, este romance original 
brasileiro, produção da exma. Sra. D. Maria Firmina dos Reis, professora pública em 
Guimarães. Saudamos a nossa comprovinciana pelo seu ensaio que revela de sua 
parte bastante ilustração; e, com mais vagar emitiremos a nossa opinião, que desde 
já afiançamos não será desfavorável á nossa distinta comprovinciana.1   

 

É dessa maneira que a cidade de São Luís toma notícia da publicação do romance 

“Úrsula” de Maria Firmina dos Reis, nessa época com 35 anos, já professora concursada na 

cidade de Guimarães, interior da província.  

Maria Firmina dos Reis nasceu em São Luís do Maranhão em 11 de outubro de 1825, no 

bairro de São Pantaleão e morreu em 1917, na vila de Guimarães, interior da província, para 

                                                      
*  Professora do Departamento de História da Universidade Federal do Maranhão. Mestre em História Social na 

Universidade Federal do Ceará. 
 
1 Jornal “A Moderação”, 11 de agosto de 1860. Biblioteca Benedito Leite. Setor Hemeroteca. 
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onde se mudou aos cinco anos de idade. 

 Inicia sua carreira literária com a publicação do romance “Úrsula” em 1859.  

Escritora, mestiça abolicionista, professora, responsável pela fundação da primeira escola 

mista, para meninos e meninas, no Maranhão. Publicou talvez o primeiro romance de autoria 

feminina no Brasil, “Úrsula” em 1859. (MORAIS FILHO: 1975) 

 Meu objetivo é acompanhar a trajetória de Maria Firmina dos Reis e sua obra, visto 

que a mesma dedicou grande parte dos seus trabalhos para discutir e debater a escravidão no 

Maranhão, tanto em seu principal romance, “Úrsula” de 1859, como no conto “A escrava” de 

1887, assim como em diversos jornais do período, nos quais a escritora publicou poemas, 

charadas, sendo autora também da letra do hino de libertação dos escravos no Maranhão. 

Fato singular porque nos idos do século XIX a escrita pública era uma prática 

considerada masculina, poucas mulheres se arvoraram  no mundo das Letras, e quando faziam  

isso, na grande maioria das vezes, escreviam sobre fatos triviais, amores, poesias adocicadas, 

uma literatura perfumada de “bicos e bordados”, tocar em assuntos tão sérios, como a 

escravidão ou a abolição, era assunto de homem. ( HOOCK-DEMARLE : 1991,171-172) 

Apesar de algumas referências nos jornais do período tais como “O Noticiário”, “A 

Moderação”, “A Verdadeira Marmota”, “Jardim dos Maranhenses” e  “A Imprensa”, o 

romance de Maria Firmina passou muito tempo no ostracismo, talvez  pela singularidade de 

sua obra, talvez até mesmo pela singularidade da própria escrita de autoria feminina como 

aponta o noticiário de “ A Verdadeira Marmota”:  

 

Raro é ver o belo sexo entregar-se a trabalhos do espírito, e deixando os prazeres 
fáceis do salão propor-se aos afãs das lides literárias. Quando, porém, esse ente, que 
forma o encanto da nossa peregrinação na vida, se dedica às contemplações do 
espírito , surge uma Roland, uma  Stael, uma Sand, uma H. Stowe, que vale cada 
uma  delas mais do que bons escritores; porque reúne à graça do estilo, vivas e 
animadas imagens, deliciosos quadros, e esse sentimento delicado que só o sexo 
amável sabe exprimir. Se é, pois, cousa peregrina ver na Europa, ou na América do 
Norte, uma mulher, que, rompendo o círculo de ferro traçado pela educação 
acanhada que lhe damos, nós os homens, e indo por diante de preconceitos, 
apresentar-se ao mundo, servindo-se da pena e tomar assento nos lugares mais 
proeminentes do banquete da inteligência, mais grato e singular é ainda ter de 
apreciar um talento formoso, e dotado de muitas imaginações, despontando no nosso 
céu do Brasil, onde a mulher não tem quase educação literária, onde a sociedade dos 
homens de letras é quase nula.”2 
 

 A participação das mulheres no mundo da escrita, e principalmente da escrita pública 
                                                      
2 Jornal “A Verdadeira Marmota”, 13 de maio de 1861. 
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era bastante reduzida no século XIX, a participação feminina naquilo que Henriques Leal 

intitulou “Pantheón Maranhense”(LEAL:1987) é pouca,visto que se pensarmos 

historicamente,  as mulheres  passaram muito tempo sem acesso a educação e a possibilidade 

da escrita. 

Maria Firmina foi autodidata, por esforço próprio conseguiu romper a cadeia da 

exclusão das mulheres no mundo das Letras e mesmo assim quando publica o seu primeiro 

romance “Úrsula” em 1859, não ousa colocar o próprio nome na capa, é o romance feito “por 

uma maranhense” e também recorre àquilo que era praticamente comum a todas as escritoras 

do século XIX no Brasil, no prefácio de seu livro, um pedido de desculpa: 

 

Mesquinho e humilde livro é esse que vos apresento, leitor. Sei que passará entre o 
indiferentismo glacial de uns e o riso mofador de outros, e ainda assim o dou a lume. 
Não é a vaidade de adquirir nome que me cega, nem o amor próprio de autor. Sei 
que pouco vale este romance, por que escrito por uma mulher, e mulher brasileira, 
de educação acanhada e sem o trato e conversação dos homens ilustrados, que 
aconselham, que discutem e que corrigem, com uma instrução misérrima, apenas 
conhecendo a língua de seus pais, e pouco lida, o seu cabedal intelectual é quase 
nulo (REIS: 2004,13) 

 

Nesse sentido, Maria Firmina tem clareza que o lugar que ela tenta ocupar no mundo das 

Letras era de difícil acesso para as mulheres. Pede desculpas, reconhece que por ser mulher 

sua tarefa era mais árdua, porque teria que enfrentar muitos obstáculos, afinal contrariando a 

morfologia, no século XIX, a palavra é masculina, o que fica para as mulheres é silêncio. 

Maria Firmina, assim como muitas escritoras do século XIX, passou muito tempo no 

ostracismo, sendo “resgatada”, por José Nascimento Morais Filho em 1975 na sua obra 

“Maria Firmina: fragmentos de uma vida”, onde o autor reúne escritos de Maria Firmina em 

alguns jornais, depoimentos de ex-alunos e alunas de Firmina e reedita os contos “ A escrava” 

e “Gupeva”. No mesmo ano Horácio de Almeida reedita “Úrsula” em edição fac-símile. 

A terceira edição de “Úrsula” só saiu em 1988, no centenário da abolição, para mais 

uma vez, a autora ser relegada ao esquecimento, sendo revista só em 2004, pela Editora 

Mulheres, que publica a 4ª edição do romance Úrsula e reedita também o conto “A Escrava”. 

 Maria Firmina é considerada por muitos críticos a primeira romancista brasileira, já que 

Nísia Floresta Brasileira Augusta ao publicar seu romance-panfleto “Direitos das mulheres e 

injustiça dos homens” em 1832 teria feito uma livre tradução do livro de Mary Wollstonecraft 

escritora inglesa que em 1792, publicou “Vindications of the rights of woman” 
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(Reivindicação dos direitos da mulher), no qual defendia, para as meninas, educação igual 

àquela a que os meninos tinham acesso. Embora que para a principal estudiosa de Nísia 

Floresta, Constância Lima Duarte, o que Nísia teria feito, seria uma adaptação desse romance 

para a realidade brasileira 

Também podemos lembrar de Teresa Margarida da Silva e Orta, que ao publicar 

“Aventuras de Diófanes” em 1752, seria para alguns críticos a primeira mulher brasileira a 

publicar romance. Mas para Heron de Alencar o livro: 

 

 Não é brasileiro, não diz respeito ao Brasil, nem exerceu a mínima influência em 
nossa literatura. Sua autora aqui apenas nasceu, é de completa formação européia, e 
o livro é confessadamente uma imitação de Fenélon, não pode ser incluído nos 
quadros da literatura brasileira (ALENCAR: 1975) 

 

 Polêmica a parte, o que percebo  nos escritos de Maria Firmina dos Reis, é o caráter 

audacioso de sua obra, como já dito aqui, falar de “bicos e bordados”, fazer uma determinada 

literatura “de perfumaria” era algo permitido e até bem visto para as moças de boa família, 

pelo menos a partir da segunda metade do século XIX. Escrever alguns versos, publicar em 

algum jornal, ter seus álbuns de recordação escrita, era até considerado de bom tom, mas 

escrever contra a escravidão, colocar os cativos para falar nos seus escritos, criticar a 

sociedade hodierna, não deve ter sido fácil. Tanto que apesar de Nascimento Morais Filho 

afirmar que as obras de Firmina tiveram uma boa acolhida na sociedade maranhense, o seu 

esquecimento e silenciamento me fazem pensar o contrário. O silêncio e o esquecimento 

nesse caso são reveladores ou pelo menos instigadores. Como aponta Eduardo de Assis 

Duarte:  

 

O resultado é que uma espessa cortina de silêncio envolveu a autora ao longo de 
mais um século. Sílvio Romero e José Veríssimo a ignoram. E muitos dentre os 
expoentes de nossa historiografia literária canônica fazem o mesmo, à exceção de 
Sacramento Blake e Raimundo de Menezes (DUARTE: 2004, 267) 

 

Maria Firmina dos Reis fez muito mais do que uma literatura de embelezamento, 

escritora abolicionista, dedicou boa parte de sua obra a discutir a questão da escravidão, o 

romance “Úrsula” de 1859 e o conto “A Escrava” de 1887 são obras em que percebo 

claramente a inserção de Firmina no âmbito da discussão abolicionista.  

Nesse sentido o romance “Úrsula” como também o conto “A escrava” me ajudam a 
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entender a lógica social da vida desses cativos, pelo menos, através do ponto de vista e do 

olhar de Maria Firmina dos Reis, que inserida em seu contexto social, pode me ajudar, a 

saber, um pouco mais sobre a vida dos escravos no Maranhão do oitocentos.  

O romance “Úrsula” trata-se de uma narrativa romântica onde Tancredo e Úrsula sofrem 

uma série de dificuldades para conseguirem vivenciar sua paixão romântica, pois o tio de 

Úrsula deseja a sobrinha para si. Senhor de escravos, cruel, o comendador P. assassina o então 

noivo de Úrsula Tancredo. A jovem Úrsula por conta desse acontecimento acaba 

enlouquecendo e levando seu tio também a loucura e a morte por desgosto de ter desgraçado a 

vida da sobrinha, isso após a morte da pobre Úrsula. 

No entanto, instigantes mesmo, no romance, são as personagens cativas que através de 

seus atos e falas nos deixam percebem escravos que não são apenas pobres vítimas da 

escravidão, mas que atuam, rebelam-se contra o senhor cruel e falam com a amargura sobre a 

sua situação. A personagem preta Suzana é exemplar, quando denuncia na narrativa como foi 

seu processo de trasladação para o nosso país: 

 

Meteram-me a mim e a mais trezentos companheiros de infortúnio e de cativeiro no 
estreito e infecto porão de um navio. Trinta dias de cruéis tormentos, e de falta 
absoluta de tudo quanto é mais necessário à vida passamos nessa sepultura até que 
abordamos as praias brasileiras. Para caber a mercadoria humana no porão fomos 
amarrados em pé e para que não houvesse receio de revolta, acorrentados como 
animais ferozes das nossas matas, que se levam para recreio dos potentados da 
Europa. Dava-nos água imunda, podre e dada com mesquinhez, a comida má e ainda 
mais porca: vimos morrer ao nosso lado muitos companheiros à falta de ar, de 
alimento e de água. È horrível lembrar que criaturas humanas tratem a seus 
semelhantes assim e que não lhes doa a consciência de levá-los à sepultura 
asfixiados e famintos.! (REIS:2004,117) 

 

 Se pararmos para pensar, Maria Firmina publicou o romance “Úrsula” em  1859, 

portanto dez anos antes da publicação do famoso poema “Navio Negreiro” de Castro Alves, 

de 1869, onde o poeta fazia a denúncia da viagem dos cativos nos porões dos navios 

negreiros,. Ora, isso nos atesta mais uma vez o pioneirismo de Maria Firmina. Assim como 

sua ousadia e coragem de falar e denunciar assunto tão delicado, visto que sabemos que o 

tráfico de escravos, já estava proibido no Brasil, desde 1850, com a Lei Eusébio de Queiróz. 

Podemos perceber também que no romance Úrsula, os três personagens escravos, Túlio, 

preta Suzana e Antero, falam sobre a escravidão numa perspectiva de crítica, falam também 

da saudade da África, da diáspora. Preta Suzana, mais uma vez, fala da saudade que sente de 

sua terra natal: 
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-Sim, para que estas lágrimas?!... Dizes bem! Elas são inúteis, meu Deus; mas é um 
tributo de saudade, que não posso deixar de render a tudo quanto me foi caro! 
Liberdade! Liberdade... ah! eu a gozei na minha mocidade! - Túlio, meu filho, 
ninguém a gozou mais ampla, não houve mulher alguma mais ditosa do que eu. 
Tranqüila no seio da felicidade, via despontar o sol rutilante e ardente do meu país, e 
louca de prazer a essa hora matinal, em que tudo se respira amor, eu corria às 
descarnadas e arenosas praias, e aí com minhas jovens companheiras, brincando 
alegres, com o sorriso nos lábios, a paz no coração, divagávamos em busca das mil 
conchinhas, que bordam aas brancas areias daquelas vastas praias (REIS:2004,115) 

 

 Diferentemente dos demais romances abolicionistas, como por exemplo, “A escrava 

Isaura” (1875) de Bernardo Guimarães, onde a personagem quando se pronunciava era 

sempre para lamentar a triste sorte de ter nascido escrava, mesmo sendo branca, de ter nascido 

cativa, mesmo tendo tantos dotes: dotes de senhorinhas, de sinhás. Isaura quando se 

lamentava, não era contra a escravidão, por que como escrava, era passiva, submissa, refém 

da crueldade de um senhor verdugo. O que Isaura lamentava era sua situação paradoxal, por 

que branca se escrava, por que cheia de dotes se cativa? (MARTIN:1988) 

A obra de Bernardo Guimarães, mesmo abolicionista, não avança muito sobre a 

discussão da escravidão. “A escrava Isaura” de 1875 retrata como já disse uma situação 

paradoxal. Por que para seu narrador, Isaura não deveria ser cativa, apenas tinha nascido 

assim, por uma má sorte, por um capricho do destino.  

O que percebo no romance “Úrsula” de 1859, nos contos “A Escrava” de 1887, no conto 

“Gupeva” de 1865, nos hinos que compôs, pois também era compositora, autora do hino de 

libertação dos escravos no Maranhão, assim como de sua obra poética, espalhada em diversos 

jornais do período entre eles “Jornal do Comércio, “ A Moderação”, “A Verdadeira 

Marmota”, “Jardim dos Maranhenses”, “A Imprensa”, é que  Maria Firmina dos Reis 

construiu uma voz dissonante sobre a escravidão e a forma de falar sobre os cativos no 

Maranhão e também na literatura brasileira no período. Pioneira, enquanto escritora de 

romance, abolicionista, fundadora da primeira  escola primária  mista para meninos e 

meninas, no interior de Guimarães. 

Outra característica importante de ser salientada é que Maria Firmina dos Reis, figura 

como uma das poucas mulheres negras abolicionistas no século XIX. Pois sabemos que a 

campanha abolicionista no Brasil, principalmente na segunda metade do século XIX, foi 

perpetrada por abolicionistas homens, em sua grande maioria branca, filhos da elite 

escravocrata, que se formaram no exterior. Voltaram ao país com os ideários positivistas, 
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liberais e abolicionistas, pois só livrando o país da “mancha negra da escravidão”, poderia o 

Brasil figurar no rol das nações desenvolvidas.3  

O que me impressiona em Maria Firmina dos Reis, é sua formação autodidata, sua voz 

dissonante e pioneira na literatura brasileira em relação à abolição, já que como já salientei, 

Firmina constrói a imagem do escravo numa outra perspectiva, visto que o escravo de Firmina 

é aquele que tem individualidade, que é colocado em pé de igualdade, com os personagens 

brancos, o escravo de Firmina, não é vítima da escravidão, passivo diante da sociedade 

escravocrata. O escravo firminiano é antes de tudo aquele que fala da África, que só 

reconhece a verdadeira liberdade, no tempo em que vivia naquela África saudosa e nostálgica.  

 A narrativa do romance Úrsula me deixa perceber claramente o sentido que Firmina 

constrói para a vida dos cativos aqui, colocando-os como personagens que falam sobre o 

tempo de liberdade na África, sobre a captura, o processo de viagem no Navio Negreiro, sobre 

as memórias de uma África ausente. 

 Nessa mesma perspectiva, publicou o conto “A escrava” em 1887, na “Revista 

Maranhense”.  

 A personagem principal, que não tem nome, só sabemos que se trata de uma senhora 

da sociedade, em meio há uma reunião social profere as seguintes palavras: 

 

Por qualquer modo que encaremos a escravidão, ela é, e sempre será um grande mal. 
Dela a decadência do comércio; porque o comércio, e a lavoura caminham de mãos 
dadas, e o escravo não pode fazer florescer a lavoura; porque o seu trabalho  é 
forçado. Ele  não tem  futuro; o seu trabalho não é indenizado. Ainda dela nos vem o 
opróbrio, a vergonha; porque de fronte altiva e desassombrada não podemos encarar 
as nações livres; por isso que o estigma da escravidão, pelo cruzamento das raças, 
estampa-se na fronte de todos nós. Embalde procurará um dentre nós, convencer ao 
estrangeiro que em suas veias não gira uma só gota de sangue 
escravo...(REIS:2004,242) 

  

O ano é 1887, um ano anterior a abolição da escravidão no Brasil, essas frases poderiam ter 

sido proferidas por vários abolicionistas no final do século XIX, afinal os argumentos se 

repetem: a escravidão emperrava  o progresso do país, nos envergonhava frente as outras 

nações, atrapalhava o comércio, estávamos do ponto de vista desses senhores na contra-mão 

                                                      
3 No entanto é preciso salientar que tivemos algumas exceções como Luís Gama , André  Rebouças e José do 

Patrocínio, negros abolicionistas. Sobre a trajetória de Luís  Gama ver: Azevedo, Alciene. Orfeu de 
carapinha: a trajetória de Luís gama na imperial cidade de São Paulo. Campinas, SP: Editora da 
Unicamp, 1999. Sobre André Rebouças ver: COSTA, Emília Viotti da. A abolição. São Paulo: Global, 1982. 
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da História e de um processo civilizatório e industrial. 

 No entanto, a singularidade desse discurso, se deve a ser ele escrito  por uma mulher, e 

mulher negra, maranhense, talvez a primeira escritora brasileira a publicar um romance, em 

1859.  

 O próprio fato de ser uma mulher que clama contra a escravidão, já é singular, visto 

que mesmo nos romances, como o já citado “A escrava Isaura” de Bernardo Guimarães, a fala 

abolicionista está na boca dos personagens masculinos. Portanto ser uma mulher que se 

encontra em um salão e começa a proferir discurso contra a escravidão no Brasil, já é algo 

singular e ousado.  

 O que me interessa aqui é tratar a singularidade do conto “A escrava” e acompanhá-lo, 

no desenrolar de sua narrativa. O conto inicia-se pela narrativa de uma senhora que em meio a 

um salão nobre, conta a triste sorte da escrava Joana, que é perseguida por um feitor feroz, e 

acaba sendo protegida por essa senhora, que depois vem, a saber, que Joana é escrava de um 

senhor mal e cruel, que havia vendido seus filhos gêmeos, separando mãe e filhos e desde 

então Joana enlouquecera, ficando sob os cuidados de seu outro filho Gabriel, também cativo, 

também vítima das atrocidades, deste mesmo senhor.  

Joana e Gabriel são protegidos pela senhora que narra a história, esta fazendo parte da 

sociedade abolicionista da província e também do Rio de Janeiro. A senhora enfrenta o 

proprietário e compra a alforria dos dois escravos. Mesmo assim, Joana morre enlouquecida. 

Ao longo de todo o conto, os escravos falam, contam seus sofrimentos, têm a 

possibilidade de falar através da narrativa e não são escravos paradoxais. Pela fala da escrava 

Joana, percebo como a cativa enfrenta e sente na pele a escravidão: 

 

Um homem apeou-se à porta do Engenho, onde juntos trabalhavam meus pobres 
filhos- era um traficante de carne humana. Ente abjeto, e sem coração! Homem a 
que as lágrimas de uma pobre mãe não podem comover, nem comovem os soluços 
do inocente. (...) A hora permitida ao descanso, concheguei a mim meus pobres 
filhos, extenuados de cansaço, que logo adormeceram. Ouvi ao longe rumor, como 
de homens que conversavam. Alonguei os ouvidos; as vozes se aproximavam. Em 
breve reconheci a voz do senhor. Senti palpitar desordenadamente meu coração; 
lembrei-me do traficante...Corri para meus filhos, que dormiam, apertei-os ao 
coração. Então senti um zumbido nos ouvidos, fugiu-me a luz dos olhos e creio que 
perdi os sentidos. (...) Ah! Minha senhora! (...) Que espetáculo! Tinham metido 
adentro a porta da minha pobre casinha, e nela penetrado o meu senhor, o feitor, e o 
infame traficante. Ele,e  o feitor arrastavam sem coração,os filhos que se abraçavam 
a sua  mãe. (REIS:2004,256) 
 

  São negros,cativos comuns como milhares de tantos outros que penavam, viviam e 
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morriam no jugo da escravidão. São vidas cotidianas, de cativos de lavoura, que não sabem 

tocar piano, não sabem ler nem escrever, não têm a beleza branca da casta Isaura.  

Não são também apenas vítimas, afinal fogem e se rebelam, não aceitam passivamente 

a triste sina a que supostamente estavam condenados. Ora, podemos perceber que a escrita de 

Maria Firmina dos Reis pretendia de fato denunciar a escravidão e seus males. Numa 

sociedade ainda aristocrata, escravocrata e elitista do Maranhão ao fim do século XIX.  

Para termos dimensão da delicadeza dessa temática basta lembramos a polêmica e 

alvoroço causado pela publicação do conhecido romance “O Mulato” de Aluísio Azevedo em 

1881, seis anos antes, do conto de Firmina, onde Aluísio denunciava o caráter elitista e racista 

da sociedade ludovicense. No qual o mulato Raimundo é proibido de casar com Ana Rosa, 

filha de um comerciante local, pelo simples fato de sua cor, estigma que carregava e dizia 

qual era o lugar social que este, Raimundo, deveria ocupar. Nas palavras de Dona Bárbara, 

avó de Ana Rosa, Raimundo, era “o mulato”, “o cabra”, “o sujo”. 

A fúria firminiana de 1887, no conto A Escrava, recaí sobre essa mesma sociedade 

elitista e escravocrata, que tratavam o escravo como coisa: “Ah! Maldição sobre a opressão! 

Maldição sobre o escravocrata!” (REIS:2004,253) 

Além dessas duas obras específicas sobre a questão da escravidão. Firmina escreveu 

muito mais. No livro “Maria Firmina dos Reis: fragmentos de uma vida” de Nascimento 

Moraes Filho, de 1975, o autor fez pesquisa minuciosa sobre a obra firminiana, onde 

acompanhamos, poemas, espalhados por muitos jornais da cidade, como também o conto 

“Gupeva” com temática indianista, mais uma vez encontramos nossa escritora, trabalhando 

uma temática delicada que era aquela da situação do indígena no nosso país. 

*** 

 Maria Firmina dos Reis construiu uma voz dissonante na literatura do século XIX, 

principalmente por ser uma mulher escritora, em um período no qual a escrita pública era 

quase exclusivamente masculina, é voz dissonante também por ser mulata, auto-didata e por 

escrever sobre os escravos em uma perspectiva completamente diferente do que foi colocado 

por outros literatos, como Bernardo Guimarães, José de Alencar, onde os cativos eram vistos 

como vítimas passíveis da escravidão ou como elementos perniciosos no contato com as 

famílias brancas. Para esses autores a escravidão precisava ser abolida por que antes de tudo 

ela era um grande mal para própria elite do país. Maria Firmina pensava de forma diferente, 

pela primeira vez em nossa literatura, em 1859, Firmina dar vez e voz aos cativos e tenta 
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perceber a escravidão sobre a lógica social dos próprios escravos. O escravo firminiano, como 

já disse, não é apenas vítima passiva da escravidão, mas dotado de humanidade, caráter e 

saudoso de uma mãe- África ausente. Por tudo isso, acreditamos que a voz de Maria Firmina 

merece ser ouvida mais uma vez! 
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Delgado de Carvalho e a História: trajetória e atuação de um “pardal de Clio” no 

campo intelectual do Rio de Janeiro (1931-1955) 

 

Nayara Galeno do Vale  
 
 
Resumo 

Este trabalho pretende investigar a trajetória intelectual de Carlos Miguel Delgado de 

Carvalho, nascido em 1884 e falecido em 1980, sobretudo no que diz respeito à suas 

concepções e atuação no ensino da História. Trata-se de analisar como o autor constrói suas 

reflexões teórico-metodológicas sobre a História e de que forma essa compreensão caracteriza 

suas posições nos debates acerca do ensino escolar e universitário da disciplina. De formação 

eclética (Direito pela Universidade de Lausanne, diplomado pela École Libre des Sciences 

Politiques e pela London School of Economics), Delgado de Carvalho foi figura atuante na 

conjuntura dos anos 1930 a 1950 nos principais espaços onde se desenvolviam discussões 

acerca dos rumos da educação nacional.  

Palavras-chave: Delgado de Carvalho, trajetória, ensino de História.  

 

Résumé 

Ce travail vise à étudier la trajectoire intellectuelle de Carlos Delgado Miguel de Carvalho, né 

en 1884 et mort en 1980, en particulier en ce qui concerne les conceptions et les actions dans 

l'enseignement de l'histoire. Nous allons donc analyser comment l'auteur construit sa réflexion 

théorique et méthodologique sur l'histoire et comment cette compréhension caractérise ses 

positions dans les débats sur l'enseignement scolaire et universitaire de l’Histoire. Delgado de 

Carvalho avec une formation éclectique (droit de l'Université de Lausanne, diplômé de l'École 

Libre des Sciences Politiques, et de la London School of Economics), fut une figure active 

dans les années 1930 à 1950 dans les principaux domaines où se développent les discussions 

sur l'orientation de l'éducation nationale. 

Mots-clés: Delgado de Carvalho, trajectoire, enseignement de l’Histoire.  

 

O presente trabalho tem como objetivo apresentar os primeiros resultados da pesquisa 

de mestrado iniciada no primeiro semestre de 2008. Pretende-se investigar a trajetória 

intelectual de Carlos Miguel Delgado de Carvalho, nascido em 1884 e falecido em 1980, 

                                                 
  Mestranda do Programa de Pós-Graduação em História Social da Universidade Federal do Rio de Janeiro 

(UFRJ).  
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sobretudo no que diz respeito à suas concepções e atuação no campo do ensino da História. 

Trata-se de analisar como este autor constrói suas reflexões teórico-metodológicas sobre a 

História e de que forma essa compreensão marca suas posições nos debates acerca do ensino 

escolar e acadêmico da disciplina.  

De formação eclética (Direito pela Universidade de Lausanne, diplomado pela École 

Libre des Sciences Politiques e pela London School of Economics), Delgado de Carvalho foi 

figura atuante na conjuntura dos anos 1930 a 1950 nos principais espaços onde se 

desenvolviam discussões acerca dos rumos da educação nacional. Nessas décadas 

empreendeu “um percurso por diferentes instituições ligadas ao campo científico e 

educacional do país” (ZUSMAN e PEREIRA, 2000, p.52) e produziu vasta obra abarcando 

diversas áreas do conhecimento, como o inglês, a geografia, a sociologia, a história, as 

relações internacionais, a economia e a estatística.  

Delgado nasceu na Legação1 do Brasil na França, quando seu pai, um diplomata do 

Império exercia as funções de Secretário. Carlos Dias Delgado de Carvalho, monarquista 

convicto, quando da implantação da República, jurara nunca mais voltar ao Brasil. O filho 

Carlos Miguel sequer aprendeu a língua portuguesa, tamanho o desprezo do pai pelo país de 

origem (COSTA, 2006, p. 3386-3387).  

Na França, Delgado de Carvalho cursou Direito na Universidade de Lausane e, em 

1905, ingressou na École Libre des Sciences Politiques, na seção de Diplomática. Ferraz 

aponta que a formação de Delgado permitiu-lhe o contato com idéias liberais e democráticas 

que se combinaram com a crença no progresso, na ciência e na liberdade do homem presentes 

na época.2 Veio ao Brasil pela primeira vez em 1906, com apenas 22 anos para produzir sua 

tese de doutoramento. O pai, decepcionado com o interesse do filho pelo país que desprezara, 

o deserdou. (MENEZES, 1980, p. 106-107) 

Mas diferentemente do que possa se pensar, Delgado ao chegar ao Brasil trouxe não 

apenas a sua formação na França, mas mobilizou algumas relações sociais a seu favor. O livro 

Geographia do Brasil, primeira obra do autor escrita em português, foi prefaciado em sua 

primeira edição, datada de 1913, por ninguém menos que Oliveira Lima.3 O exórdio, nesse 

caso, cumpriu a função de apresentar o autor aos leitores de língua portuguesa e destacou as 

                                                 
1  Representação diplomática.  
2  Munido de tais idéias, Delgado rapidamente passou a colaborar junto à imprensa mais liberal da época no Rio 

de Janeiro, como o Jornal do Commércio e A Notícia, primeiramente escrevendo artigos em francês que eram 
traduzidos ulteriormente pelos jornais para serem publicados e nos anos do primeiro conflito mundial como 
correspondente de guerra (FERRAZ, 1994).  

3  Oliveira Lima era um intelectual reconhecido, nacional e internacionalmente, autor de importantes obras 
históricas, particularmente D. João VI no Brasil. Ver GOMES, 2005.  
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semelhanças entre o autor do livro e o autor do prefácio, buscando criar uma recepção para a 

obra e uma inserção do neófito nos meios intelectuais brasileiros. (COSTA, 2006)  

Nos anos posteriores à Primeira Guerra, quando se estabelece definitivamente no 

Brasil, Delgado procura se inserir em algumas instituições importantes do campo intelectual 

brasileiro. Em 1921, foi admitido como sócio efetivo do Instituto Histórico e Geográfico 

Brasileiro (IHGB), tornado-se sócio honorário já em 1937. 4 

Durante os anos 1920, o campo artístico-cultural já era visto como um lócus 

importante para a constituição de projetos de intervenção social, sendo os intelectuais 

percebidos e auto-representados como atores privilegiados na “condução” dos rumos do país. 

(GOMES, 1999, p. 21-22) Na esfera educacional, a década caracterizou-se como um período 

de grandes debates acerca de todos os níveis de ensino: longe de se restringirem ao contexto 

nacional, remontavam também a discussões internacionais. Interessado nas deliberações 

acerca das questões educacionais, e já instalado definitivamente no país, Delgado, em 1924, 

participou da fundação da Associação Brasileira de Educação (ABE), junto com Everardo 

Backeuser e outros. Pela primeira vez se institucionalizava a discussão dos problemas da 

escolarização em âmbito nacional. (CARVALHO, 1999, p. 17)  

A partir de 1930, no país, se esboçou a possibilidade de criação de um aparato de 

centralização do sistema educacional. Se antes as disputas entre as oligarquias regionais 

ameaçavam a unidade nacional, a centralização era tida como uma das maneiras de preservar 

a coesão do país. Com a ascensão de Getulio Vargas ao poder, em 1930, o Estado lançou as 

bases de uma política cultural que teve como principal marco a criação do Ministério da 

Educação e Saúde Pública. Intelectuais das mais diversas correntes políticas participaram da 

construção desse projeto de modernização pela cultura ocupando cargos na burocracia do 

Estado. A criação do Ministério se configurou como uma ação estratégica, e representou, em 

tese, a possibilidade do controle do aparelho escolar por parte do Estado. (CARVALHO, 

1999) 

Ainda no início da década de 1920, Delgado procurarou ultrapassar os limites da 

Geografia e foi aprovado para o cargo de professor substituto de Inglês do Colégio Pedro II, 

instituição de grande tradição e prestígio no cenário educacional brasileiro. Transferido para a 

                                                 
4  A classe dos sócios honorários do Instituto contava com 50 vagas que só eram atingidas por sócios efetivos 

ou correspondentes admitidos há mais de dez anos e que tivessem desenvolvido atividades relevantes para a 
instituição. A elevação à categoria de sócio honorário representava um grande mérito nos quadros da 
instituição. Ver: Revista do IHGB. Vol. 144 (1921). Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1924. pp. 763,769 e 
GALVÃO, Benjamin Franklin de Ramiz (relator). Parecer acerca da admissão como sócio honorário. Revista 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Vol. 172. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1937. pp. 423-
424. Sobre o IHGB, ver ainda: GUIMARÃES, 2007. p. 35-45. 
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cadeira de Sociologia em 1927, em 1930, tornou-se diretor do Externato5, tendo sido 

nomeado pelo próprio ministro da Educação, Francisco Campos.  

                                                

Nesse momento, o ensino secundário – tido como nível de ensino formador das “elites 

condutoras” do conjunto do país – adquire grande relevância, tornando-se alvo de intensos 

debates. As discussões em torno desse segmento de ensino culminaram na sua reformulação 

através de duas reformas educacionais: a de Francisco Campos, em 1931, e a de Gustavo 

Capanema, em 1942.  

A reforma de Francisco Campos representou o primeiro esforço legal de centralização 

da produção dos programas que, a partir dela, passaram a ser expedidos pelo recém-criado 

Ministério da Educação e Saúde Pública. (REZNIK, 1992, p. 20) Além disso, deveriam ser 

revistos de três em três anos por uma comissão designada pelo ministro e à qual seriam 

submetidas às propostas elaboradas pela Congregação do Colégio Pedro II. A reforma elegia, 

assim, o ensino secundário como um locus privilegiado de intervenção do Estado  

Nesse contexto, a História tinha uma função estratégica: era tida como a disciplina que 

formava os estudantes para o exercício da cidadania. Se a perspectiva já estava presente nos 

anos anteriores, os programas de 1931 procuravam destacar essa “função social” da 

disciplina. A reforma substituiu ainda as cadeiras de História Universal e História do Brasil, 

pela cadeira de História da Civilização. Ao efetuar essa mudança, o propósito da Reforma 

Campos era estabelecer o estudo simultâneo da História Geral, da América e do Brasil criando 

assim uma maior conexão nos estudos dessas disciplinas unificadas na cadeira de História da 

Civilização (ABUD, 92/93, p. 170).  

Os programas da Reforma Campos, ao instituírem a cadeira de História da Civilização, 

buscavam também amainar o caráter religioso. O ensino seria orientado por um viés 

iluminista: em linhas gerais, caracterizou-se por conceber a história como o estudo do 

progresso da civilização em todos os sentidos, em todas as realizações humanas. 

(HOLLANDA, 1957, p. 18)  

Em 1934, a pasta da Educação e Saúde havia sido assumida por Gustavo Capanema, 

advogado mineiro cujo apoio ao movimento de 1930 já havia rendido cargos na política 

estadual mineira. Sua ação pedagógica pautou-se pelo ideal de constituição da nacionalidade e 

se desenvolveu no bojo do crescente fechamento do regime que culminou em 1937 com o 

 
5  A importância do Colégio Pedro II se configura na especificidade deste colégio fundado como um 

instrumento de formação, tanto de uma nação quanto de uma elite político-cultural do Império e República. 
No pós-1930 o colégio continuou a ter um destacado papel no cenário educacional brasileiro, tendo vários de 
seus professores contribuído também na constituição dos primeiros cursos universitários na UDF e na 
Universidade do Brasil. Delgado de Carvalho é uma deles. Ver DORIA, 1997. p. 234. Sobre o Colégio Pedro 
II ver ANDRADE, 1999.  
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Golpe do Estado Novo. O sentido dessa nacionalidade era a promoção dos heróis e 

instituições nacionais e o culto às autoridades. (SCHUARTZMAN e BOMENY, 2000, p. 157) 

Além disso, a padronização do ensino segue num crescente, dando mostras de um 

aperfeiçoamento do projeto iniciado em 1931 por Francisco Campos.  

Nesse contexto de gestação de uma consciência patriótica, o ensino em geral e 

particularmente o de História adquire grande importância na medida em que ganha uma 

função eminentemente cívica. Intensos debates entre a perspectiva universalista e os 

defensores da singularidade nacional ganham corpo. O Instituto Histórico e Geográfico, 

personificado por seu secretário perpétuo Max Fleiuss será um dos expoentes do segundo 

grupo. Seus argumentos são os de que a supressão da cadeira de História do Brasil era 

contrária ao espírito de civismo e aos bons princípios da educação nacional. (REZNIK, 1992, 

p. 75-79) Em 1942, pelas diretrizes da Reforma de Gustavo Capanema a História do Brasil e a 

História Geral foram novamente separadas, sendo extinta a cadeira de História da Civilização.  

Capanema também foi responsável pela criação de novos cursos superiores destinados 

à formação de professorado para o ensino secundário. Em 1937, com a criação da 

Universidade do Brasil, o governo pretendia implantar em todo o país um padrão nacional de 

ensino superior e estabelecer um sistema destinado a controlar a qualidade do ensino superior. 

Esse projeto grandioso e centralizador acabaria sufocando outras iniciativas mais liberais. Foi 

o que ocorreu, por exemplo, com a Universidade do Distrito Federal6, extinta em 1939, 

quando foi criada a Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil.7  

Paralelamente à sua atuação nestas universidades, Delgado de Carvalho fez parte da 

primeira Comissão Nacional do Livro Didático, criada em 1938 e que começa a funcionar no 

ano seguinte. (BOMENY, 1984, p. 31-68) A Comissão tinha por finalidade avaliar os livros 

didáticos que seriam utilizados por professores em todo o território nacional e, como tal, 

representava uma tentativa de controle governamental da produção e utilização dos livros 

escolares.  

Dentro desses espaços de atuação, Delgado de Carvalho defendeu uma forma 

específica para o ensino de História. A temática principal de seus estudos era a História da 

                                                 
6  Universidade idealizada pelo interventor federal no Rio de Janeiro, Pedro Ernesto. Com a colaboração de 

Anísio Teixeira, uma das lideranças do movimento pela renovação da educação desde os anos 1920, o 
interventor pôs em marcha o projeto de criação da Universidade do Distrito Federal. Instituída legalmente em 
abril de 1935, a universidade se configurou como o primeiro esforço de estruturação de um novo modelo, 
cujas diretrizes fossem a promoção de uma “cultura desinteressada” e a “preparação para a carreira 
intelectual” e não mais somente a formação profissional. Ver PAIM, 1982, pp. 17-96.  

7  Universidade do Brasil. IN: Diretrizes do Estado Novo (1937-1945) Educação, cultura e propaganda. 
Centro de Pesquisa e Documentação em História Contemporânea do Brasil, Fundação Getulio Vargas. 
www.cpdoc.fgv.br (Acesso em 24 set 2008) 
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Civilização Moderna e Contemporânea, cadeira que lecionou por 12 anos no curso de História 

e Geografia8 da Universidade do Brasil. Para o autor, a História do Brasil deveria estar 

englobada na História da Civilização e não ser estudada separadamente, pois o propósito do 

ensino de História não era o de servir à exaltação nacional, mas demonstrar o progresso 

humano em todos os sentidos e de forma supranacional. (CARVALHO, 1934, p. 52-53 e 

REZNIK, 1992, p. 130). 

 

A História é a disciplina que nos dá o sentido do tempo... O seu valor de integração 
em plano internacional não é idêntico ao da Geografia: o seu papel é muito mais 
delicado em razão de um entumescência [sic] do sentimento de patriotismo que nos 
foi legado pelo século XIX: o nacionalismo extremado... Já não apresentaria o 
mesmo inconveniente se a “História Geral” fosse substituída por uma “História da 
Civilização”, isto é, em vez de acidentes e incidentes da História, seriam 
examinadas atividades, descobertas, invenções, técnicas, evolução cultural, 
assuntos êstes que unem mais os homens que os separam. (CARVALHO, 1957, p. 
114-115)  

 

A função esperada da escola deveria ser a de incutir nos alunos o “esforço construtivo” 

e os valores otimistas, pois só através do otimismo é que a juventude poderia prosseguir na 

“marcha triunfal da Humanidade”. (CARVALHO, 1934) Para Delgado, a ciência, provava 

que a evolução conduzia ao progresso, assim como a História deveria ser uma fonte de 

otimismo, pois se baseava na evolução do homem em todos os sentidos. Nesse caso, a história 

da civilização, no singular, se apresentava como uma chave de ensinamentos muito rica.  

Em 1953, Delgado foi chamado para escrever o manual de História Geral para a 

Campanha do Livro Didático e Manuais de Ensino (Caldeme), instituída por Anísio Teixeira 

quando este assumiu o Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (Inep), em 1952. Se esse 

convite demonstra o reconhecimento de Delgado de Carvalho – a essa altura com 69 anos – 

como autoridade no campo da História, evidencia também a existência de uma rede que o 

unia a outros intelectuais também já consagrados, como Teixeira. Essas sociabilidades eram 

frutos da partilha de ambientes intelectuais — levada a cabo em diferentes épocas — e que 

pressupunham a co-participação em projetos afins.   

Sua produção de livros didáticos mostra uma particularidade em relação aos autores 

que escrevem obras de História na mesma época: ele não se propôs prioritariamente escrever 

sobre a história do Brasil. De seus catorze livros com títulos de História apenas um remete ao 

contexto histórico brasileiro. Seu pensar histórico se reporta ao estudo da sociedade européia 

na qual se formou e com a qual manteve constantes contatos. (COSTA, 2007, p. 45) 

                                                 
8  Na Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil as formações em História e Geografia foram 

unidas, até 1955, em um só curso. 
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Estudar seu pensamento reveste-se de grande importância para entendermos a 

constituição da História como campo de conhecimento profissionalizado no Brasil. Ao 

mesmo tempo, reconstituir sua trajetória nos possibilitará visualizar como suas posições 

acadêmicas se definem na sua inserção como intelectual no universo cultural e nos embates 

produção acadêmica e a escolar da História nas décadas estudadas. Pretendemos assim 

analisar como se dá o processo de construção do seu discurso acerca da História como 

disciplina a ser ensinada no ensino secundário e superior, relacionando as suas idéias 

concernentes à História aos seus posicionamentos no interior do campo intelectual.   

O recorte temporal adotado abarca o período de 1931 a 1955. Em 1931, foi instituída a 

Reforma Campos, que cria no ensino secundário a cadeira de História da Civilização. Essa 

perspectiva foi amplamente apoiada por Delgado, que segundo Tavares foi chamado a 

colaborar com o ministro na elaboração do anteprojeto da nova organização do Ensino 

Secundário.9 

O ano de 1955 é adotado como marco final pelo fato de ser o ano da aposentadoria de 

Delgado da cadeira de História Moderna e Contemporânea da Universidade do Brasil, além 

de ser também o ano da separação dos cursos de História e Geografia na Faculdade Nacional 

de Filosofia. Esta divisão, contrária à integração dos cursos defendida por Delgado, além de 

representar o fim de um projeto de ensino, representou também um passo à frente na 

especialização do campo da história universitária. Ademais, entendemos que o período 

proposto é pertinente à pesquisa, pois foi durante esse período que a atenção de Delgado de 

Carvalho se voltou senão exclusivamente, mas majoritariamente para a História.  

A pesquisa se insere no campo da História Cultural e por objeto a trajetória e a obra de 

um intelectual. De acordo com a definição de Sirinelli, o intelectual é um especialista no 

processo de criação e transmissão cultural e também alguém capaz de produzir “visões de 

mundo”. (SIRINELLI, 2003) Além disso, ele desperta a atenção dos envolvidos com o 

“círculo do poder político” (GOMES, 1996, p. 39) e pode redefinir suas posturas de acordo 

com as relações que estabelece com esse poder. Igualmente importante, o convívio entre 

intelectuais se mostra fundamental para o desenvolvimento de idéias e sensibilidades.  

Relacionado ao conceito de intelectual utilizamos o conceito de geração, que embora 

venha sendo discutido por ser assaz vago, pode nos ser útil na tarefa de relacionar a trajetória 

de vida de Delgado com a de outros intelectuais de sua época clarificando os vínculos 

                                                 
9  Delgado teria trabalhado juntamente com os professores Euclides Roxo, responsável pela elaboração dos 

programas de Matemática, e Hanehmann Guimarães, Assistente Técnico do Ministério da Educação e com 
Lourenço Filho, Diretor de Instrução de São Paulo. Ver: TAVARES, 2002. p. 134.  

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

institucionais e espontâneos adquiridos pelo autor ao longo do tempo. (GOMES, 1996, p. 39) 

Temos em mente que a geração não é algo espontâneo, mas diz respeito a uma construção do 

historiador.  

Ao apontar os embates acadêmicos em torno da Campanha do Livro Didático e 

Manuais de Ensino (Caldeme) de 1953, Patrícia Coelho os descreve como um conflito entre 

gerações.  O conflito poderia ser pontuado como um contraste entre a priorização dos aspectos 

didáticos na confecção dos livros, posição defendida por Delgado, e o privilégio à discussão 

acadêmica e à pesquisa, apregoada por alguns avaliadores da obra como os intelectuais da 

Universidade de São Paulo: Eurípedes Simões de Paula, Eduardo d’Oliveira França e Alice P. 

Canabrava. Estes são apontados pela autora como os “novatos”, alunos formados em História 

pelas Faculdades de Filosofia  que apresentaria uma diferença em relação à geração anterior 

marcadamente autodidata. (COSTA, 2007, p. 108) 

Para Sirinelli a geração seria mais bem definida como uma “escala móvel do tempo”. 

Em relação ao campo da “história das idéias”, o autor assinala que a noção remete a uma 

“escala estratigráfica operatória”. (SIRINELLI, 2006, p. 135) Todavia é necessário ter 

cuidado, pois não se trata de uma concepção evolucionista, segundo a qual as idéias tenderiam 

se aprimorar rumo a um pretenso progresso, mas de uma perspectiva segundo a qual a 

sucessão de gerações se liga à sucessão de transformações sociais experimentadas por um 

grupo e a certas visões de mundo compartilhadas entre membros desse conjunto. Partindo 

desse conceito, o trabalho busca pensar as relações entre as pessoas de um mesmo grupo e 

também os contatos entre gerações atentando para as possíveis dimensões conflitivas ou 

generativas dessa convivência. (GOMES, 1996, p. 40-41)  

Além dos conceitos arrolados, outra noção central é a de campo intelectual. A análise 

das práticas sociais é fundamental para subsidiar as discussões acerca de posicionamentos 

específicos do agente em questão. Compreender a gênese social de um campo pressupõe a 

demarcação de um “sistema de relações sociais”, onde o agente “se define por referência a 

outros indivíduos num processo incessante de ajustamento, marcado por uma série de ações e 

reações geradas pela decifração de uma infinidade de sinais...”. Esses sinais do campo são 

“apropriados, ‘interiorizados’ pelos agentes” chegando a configurar um “inconsciente 

cultural”. (GOMES, 1996, p. 69)  

Nesse caso, tomamos a construção de nosso objeto, a trajetória de Delgado de 

Carvalho, se mostra como a interrogação sistemática de um caso particular, constituído em 

um “caso particular do possível”, com o intento de pensá-lo relacionalmente, tomando-se 

como base as homologias estruturais entre campos ligados. (BOURDIEU, 2005, p. 32-33) 
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Tomamos como base do estudo as homologias entre o “campo intelectual” e o campo de 

constituição da história como disciplina escolar e acadêmica.  

Sugerimos assim, como hipótese de trabalho, que Delgado nos anos 1930, se apresenta 

no interior do campo intelectual como alguém autorizado a emitir um discurso legítimo sobre 

a História ensinada, uma vez que referendado por sua experiência docente, e o faz defendendo 

o estudo da História da perspectiva da civilização.  Entretanto, na medida em que o campo da 

disciplina se torna cada vez mais profissionalizado, o autor posiciona com maior cautela, se 

apresentando, não como um historiador, mas como um “pardal de Clio”.  
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A cidadania no final do primeiro reinado (1830): Lopes Gama e as instituições 
representativas 

 
Ariel Feldman* 

Este texto teve como ponto de partida um trabalho anterior. Neste trabalho pretérito, 

analisamos o periódico O Carapuceiro, escrito integralmente pelo monge, depois padre, 

Miguel do Sacramento Lopes Gama e publicado no Recife entre 1832 e 1842.1 O 

Carapuceiro foi um imenso sucesso editorial, e o fato de ter durado uma década numa época 

em que os jornais tinham vida efêmera já demonstra isso. Sua proposta era pretensiosamente 

apolítica, isto é, Lopes Gama afirmava que escreveria sobre moral e criticaria os maus 

costumes; a carapuça vestiria quem quisesse. Demonstramos que, ao contrário do que 

propunha Lopes Gama, essa gazeta exerceu forte influência política nos espaços públicos do 

Período Regencial (1831-1840). E no contexto do que a historiografia convencionou chamar 

de regresso conservador,2 Lopes Gama sustentou as bases ideológicas das reformas que 

passariam várias instituições de caráter eletivo a partir de 1837. Em dezembro de 1841 era 

aprovada a reforma do Código de Processo Criminal, a qual retirou dos juízes de paz (cargo 

eletivo) grande parte da autoridade judicial e policial anteriormente exercida.3 As altas 

patentes da Guarda Nacional, que também eram de caráter eletivo, voltariam a ser de 

nomeação imperial apenas em 1850.4 Todas essas instituições de caráter eletivo  - assim como 

o Júri popular - foram criticadas nas páginas de O Carapuceiro, com o argumento central de 

que o povo brasileiro não estava apto para a democracia. Ou, nas palavras de Lopes Gama: “o 

povo do Brasil é tão apto para a democracia como o muçulmano para conhecer a jurisdição do 

papa”.5 Esse ideário, veiculado em um periódico de imensa circulação, e em uma linguagem 

coloquial e jocosa, exerceu importante influência para sustentar as reformas nas instituições 

eletivas. 

                                                      

* Doutorando em História Social pela USP e bolsista do CNPQ. 
1  FELDMAN, Ariel. .2006. O império das carapuças: espaço público e periodismo político no tempo das 

regências (1831-1842). Dissertação de Mestrado em História. Curitiba, UFPR.Disponível em 
http://www.poshistoria.ufpr.br/documentos/2006/Arielfeldman.pdf Cf. também FELDMAN, Ariel. 
“Uma crítica às Instituições representativas do período das regências (1832-1840)”. Almanack braziliense, n. 
4, nov.2006, pp. 65-81. Disponível em www.almanack.usp.br  

2 Sobretudo CARVALHO, José Murilo de. A Construção da Ordem. A elite política imperial. Rio de Janeiro: 
Editora da UFRJ / Relume-Jumara, 1996 e MATTOS, Ilmar R. O tempo saquarema. A formação do Estado 
Imperial. São Paulo: Hucitec, 1990. 

3  Um trabalho apenas descritivo, mas rico em informações legislativas  sobre os juízes de paz: VIEIRA, Rosa 
Maria. O Juiz de Paz do Império a nossos dias. Brasília : Thesaurus, 1997. 

4  Cf. CASTRO, Jeanne Berrance de. A milícia cidadã: a Guarda Nacional de 1831 a 1850. São Paulo-Brasília 
: Ed. Nacional-I.N.I., 1977. 

5  O Carapuceiro, n. 1 (17/01/1838).   
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 O texto presente, por sua vez, analisa o periódico escrito por Lopes Gama ainda no fim 

do primeiro reinado, O Popular 6 Este foi escrito no segundo semestre de 1830. São cinqüenta 

e um números, de quatro páginas cada. A maneira pela qual esse jornal chegou até os dias 

atuais, encadernado sob o formato de livro e com numeração contínua, de 1 a 204, talvez 

indique como ele circulou ao longo da década de 1830 e 1840.7 Em O Popular, Lopes Gama 

se preocupou em explicar alguns artigos da Constituição de 1824, se dirigindo, sobretudo, 

para a “classe indouta”.8 Com toda a fragilidade desta comparação, O Popular teve, tal qual O 

Federalista, jornal norte-americano escrito entre 1787 e 1788, a função de consolidar a carta 

constitucional.9 O jornal norte-americano atuou concomitantemente ao processo de aceitação 

da constituição 1787 pelos Estados confederados. Já o brasileiro, foi escrito depois da 

Constituição de 1824 estar vigorando por seis anos, de ter sido rechaçada em Pernambuco 

pela derrotada Confederação do Equador (1824), e de ainda estar sofrendo relativa ameaça no 

início da década de 1830.10 

 Comentários introdutórios feitos, cabe frisar que esse texto tem como objetivo analisar 

a opinião que Lopes Gama externou em O Popular em relação a instituições com certos traços 

democráticos, notadamente os Juízes de Paz, a Guarda Nacional e o Júri popular. Os juízes de 

paz foram projetados constitucionalmente em 1824, regulamentados em lei de 15 de outubro 

de 1827 e tiveram seus poderes amplamente expandidos em 1832, com a promulgação do 

Código de Processo Criminal. Este mesmo código ampliou a jurisdição do júri popular, que 

havia sido projetado na Constituição de 1824. Já as guardas nacionais foram criadas em 

agosto de 1831.  

********************************* 

                                                      

6  Esse texto é um ensaio preliminar que faz parte de uma pesquisa mais ampla: a tese de doutorado orientada 
pela professora Márcia R. Berbel, no curso de Pós-Graduação em História Social da Universidade de São 
Paulo.  Nesta tese pretende-se, através da biografia política de Lopes Gama, iluminar a compressão do 
processo de construção do Estado nacional brasileiro. São três as áreas de atuação de Lopes Gama, dentro das 
quais ele engendrou seus projetos de futuro: imprensa, parlamento e instrução pública. Entendemos essas três 
instituições como espaços públicos de primordial importância para a nova estrutura política que se construía.    

7  Coleção completa do jornal na Biblioteca Nacional. Uma outra, quase completa, no Instituto Arqueológico, 
Histórico e Geográfico Pernambucano.  

8  O Popular n. 1 (02/06/1830). 
9  Cf. O Federalista. Russel : Campinas, 2003.  
10  Sobre a sociedade secreta absolutista “Colunas do Trono e do Altar”, que existiu em Pernambuco em fins da 

década de 1820 e início da década de 1830 cf. QUINTAS, Amaro. “O nordeste, 1825-1850”, in: HOLANDA, 
Sérgio Buarque de (org.). História Geral da Civilização Brasileira. Tomo II, vol. 2. São Paulo: Difusão 
Européia do Livro, 1972 e CARVALHO, Marcus J. M. “A República dos Afogados: a volta dos liberais após 
a Confederação do Equador”, in: Anais do XX Simpósio da Associação Nacional de História. Florianópolis, 
1999.   
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 Sobre os Juízes de Paz são poucas as referências em O Popular. Ao bem da verdade 

duas. Ambas elogiosas à instituição. Segundo Lopes Gama, demandas que “consumiriam anos 

e anos e toda a fortuna dos litigantes”, os Juízes de Paz resolvem em menos de uma hora. 11 

Em outro número, Lopes Gama diz que “apesar da inegável utilidade dessa instituição, alguns 

snrs. Juízes de Paz, principalmente pelo mato, tem cometido arbitrariedades, que se lhes não 

pode perdoar”. Segue escrevendo que os afeiçoados ao governo absoluto “querem concluir 

que esses abusos nascem da natureza da instituição” ou “por serem tais juízes eleitos pelo 

povo”. “Nada há mais sofístico;” – retruca Lopes Gama – “porque é mais fácil que eleições 

populares sejam bem acertadas, do que aquelas que são feitas a arbítrio do Imperante”. 12 

 Em relação à instalação do Júri popular, que estava por ser feita, Lopes Gama também 

se mostrava otimista. Depois de constatar a agilidade que os juízes de paz conferiram aos 

processos, ele escreve que “ainda melhor será quando aparecer o Tribunal dos Jurados, ou 

Juízes escolhidos pelo Povo, para o crime ou cível.”13 Alguns meses depois, traduziu um 

texto de Mr. Aignan14 intitulado O que é o Júri – Justiça Hrimitiva [sic.] – Povos da Europa;  

Povos da Ásia. O texto inicia-se assim: “Donde vem o Júri? Que país deu origem a essa bela 

planta, que só pode florescer no solo da liberdade?” Em seguida, o autor do texto que Lopes 

Gama traduziu em seu jornal diz que essas questões não são importantes, pois o “Júri (...) não 

é produto particular de terra alguma; é para mútua garantia dos cidadãos, a criação 

espontânea, a inspiração comum de todos os povos, que não são obcecados pela ignorância, 

comprimidos pelo terror, ou abatidos pela escravidão”. O texto é longo, e foi subdividido em 

três números do jornal com a tradicional frase “continuar-se-á”.15 Ele descreve o sistema de 

justiça dos antigos assírios, egípcios e hebreus, tentando demonstrar os primórdios desta 

forma de se fazer justiça, o Júri. Mas o que importa, em suma, é a preocupação de Lopes 

Gama em defender esta instituição de caráter notadamente popular.  

  Em relação à Guarda Nacional não aparece nenhuma referência explicita nos 

cinqüenta e um números de O Popular. A idéia de criar milícias cidadãs já era aventada no 

parlamento no ano de 1830. Mas a lei, muito semelhante à lei francesa feita meses antes, só 

seria promulgada em agosto de 1831. Era o contexto da revolução de julho de 1830 na França, 

que derrubou Carlos X, e da abdicação de D. Pedro I, em abril de 1831, que foi considerada 

                                                      

11  O Popular n. 12 (10/07/1830). 
12  O Popular n. 28 (04/09/1830). 
13  O Popular n. 12 (10/07/1830). 
14 O Popular n. 37. Ainda não conseguimos informações precisas sobre esse autor, Mr. Aignan. 
15  O Popular n. 40 e 44.  
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pelos coevos como a “nossa revolução”.16 Mas mesmo sem falar abertamente em criar 

guardas nacionais, Lopes Gama apoiou aquilo que foi um dos motivos da criação dessas 

milícias. Afirmou que o exército e a marinha estavam muito grandes e que era preciso reduzi-

los.17 Dessa forma, podemos supor, apenas supor, que ele apoiava a corrente de opinião que 

pressionou o parlamento a criar a Guarda Nacional.[Fazemos] os seguintes questionamentos: 

como pôde a mesma pessoa apoiar a criação dessas instituições com traços democráticos para 

anos mais tarde criticá-las? Como pôde Lopes Gama colaborar com o estabelecimento de 

instituições e depois pretender reformá-las? 

 Nesse breve ensaio, entretanto, não queremos analisar as contradições de um discurso. 

Pelo contrário, pretendemos encontrar no ideário de Lopes Gama o oposto, isto é, aquilo que 

pode ter conferido uniformidade à sua atividade jornalística e política. Sem ter como objetivo 

encontrar coerência em suas idéias, o que por vezes pode acontecer em um trabalho 

biográfico, apenas tem-se como objetivo pensar quais formulações puderam, a posteriori, 

sustentar a crítica que esse monge beneditino fez no final da década de 1830, atestando a 

incapacidade do povo brasileiro para a democracia. 

 

O equilíbrio entre as três formas de governo 

  Em sua defesa da Constituição, Lopes Gama sustentou em O Popular a idéia de que a 

monarquia constitucional representativa era o equilíbrio entre as três clássicas formas de 

governo: a aristocracia, democracia e monarquia. Essa formulação, de origem inglesa, 

afirmava que o governo misto conseguiria extrair de bom o que cada uma dessas formas de 

governo tinha. Por outro lado, o governo misto tenderia a neutralizar os defeitos desses 

grandes modelos governamentais.18 “A monarquia – escrevia Lopes Gama – “destrói a 

felicidade pública para satisfazer a ambição dos Áulicos, Nobres e Cortesãos que cercam o 

monarca”. Prosseguia afirmando que a “Democracia é sujeita a intrigas e cabalas, a 

desenvoltura e anarquia.” E, no que pode ser considerado o gérmen da formulação que iria 

desenvolver melhor em O Carapuceiro, ele escreve que “um país, como o nosso, ainda falto 

de luzes e virtudes civis, tem poucos amigos, e muitos aduladores (...); por isso essa forma de 

Governo [a democracia] não nos convém”. Já a Aristocracia era defeituosa porque nela “os 

                                                      

16  Cf. MOREL, Marco. O período das Regências. Rio de Janeiro : Jorge Zahar, 2003. 
17  O Popular n. 34 (25/09/1830). 
18  Lopes Gama lia periódicos ingleses. Cf. PALLARES-BURKE, Maria Lúcia Garcia. Nísia floresta, O 

Carapuceiro e outros ensaios de tradução cultural. São Paulo : Hucitec, 1996.  
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Magistrados e Nobres, e os geralmente chamados grandes são tudo, e a maioria do Povo 

nada”. Por fim, emendava:  

 

Cansadas as nações de passarem pelos degraus ensangüentados de todas as três 
formas de governo; fatigados os maiores filósofos em procurar um governo, que 
evitassem o maior número de males, produzindo o maior número de bens; 19 foi 
descoberto enfim o Governo Monárquico-Constitucional-Representativo. Esta 
forma é misto das três, e que tem sido abraçadas pelas nações mais modernas e 
sábias, e respeitáveis, como a Inglaterra e França.20 

 

O elemento democrático, que Lopes Gama não nega, estaria garantido no Brasil pela 

representação nacional, cujo lócus seria o parlamento. O elemento aristocrático, que esse 

jornalista político frisa não existir no Brasil, se faria presente dentro dessa esfera de 

representação nacional, mas em uma instituição especial, o Senado, criada para representar 

não a nobreza inexistente, mas os mais ricos e notáveis. Já o elemento monárquico teria como 

baluarte o imperador, que Lopes Gama enfatiza não reinar por vontade divina, mas por 

vontade dos povos. Apesar de ser um religioso, e de a religião ser posta como um elemento 

primordial na política, sem o qual toda a estrutura não funcionária, Lopes Gama sublinha que 

origem do poder está na vontade dos povos. E gasta muita tinta nisso, o que demonstra que 

ainda era importante refutar a idéia do direito divino dos reis.21 Talvez só para demarcar que 

estava vivendo em uma nova época e suplantando um tempo antigo. Ou talvez porque a idéia 

de que os céus eram a origem do poder ainda reverberasse na população pernambucana 

coeva.22  

Cabe agora, no entanto, entender o que Lopes Gama entendia por representação 

nacional e por Povo.  

 

 

                                                      

19  A idéia de evitar “o maior número de males, produzindo o maior número de bens”, é notadamente a base da 
filosofia política de Jeremy Bentham. Apesar de ter citado a essência da filosofia utilitarista de Bentham, 
Lopes Gama foi um ardoroso crítico desse filósofo inglês. Acredito eu que por motivos de ordem religiosa. 
Cf. O Carapuceiro n. 19 (21/06/1837) e n. 20 (24/061837),  BENTHAM, Jeremy. Uma introdução aos 
princípio de moral e legislação. [edição incompleta]. São Paulo : Abril, 1983 e ARAÚJO, Cícero. “Bentham, 
o Utilitarismo e a filosofia política moderna”, in: Filosofia política moderna: de Hobbes a Marx. São Paulo : 
Universidade de São Paulo, 2006.  

20  O Popular n. 2 (05/06/2009). Ver também os números 3, 5, 7 e 24, que repetem essa formulação. 
21  O Popular números 1, 2, 3, 5, 6, 7, 12, 15, 18, 29, 31, 34 e 36.  
22  Sobre revoltas com traços ultraconservadores em Pernambuco e adjacências cf.  ANDRADE, Manuel Correia 

de. A Guerra dos Cabanos. Recife :  Editora Conquista, s.d. e BRITO,  Sócrates Quintino da Fonseca e. A 
Rebelião de Pinto Madeira: fatores políticos e sociais. Teresina : Projeto Petrônio Portella, 1985.  
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Povo e representação nacional 

 Lopes Gama analisou o artigo décimo primeiro da Constituição, o qual dizia que “os 

Representantes da Nação brasileira são o Imperador, e a Assembléia”. Explicava ele, 

primeiramente, a diferença entre delgado e representante:  

o delegado não é mesma pessoa moral que o delegante; depende da autoridade 
deste, nem deve fazer se não o que lhe foi ordenado por aquele, de que recebe o 
poder, ficando-lhe sempre responsável: tal é entre nós o ministério, tais são os 
magistrados, os presidentes, e todos os empregados que exercem jurisdição: o 
representante não é assim: o representante exerce o direito do representado por 
forma tal, que um, e outro são julgados, como fazendo uma mesma pessoa: por isso 
pela nossa Constituição, o Imperador, e a Assembléia, valem tanto, como a mesma 
Nação; o que quer dizer, que a massa dos Cidadãos Brasileiro, que é o que se 
chama Nação, renunciou o exercício da Soberania, isto é; ao poder de fazer leis, de 
as mandar executar, e exercer a administração. 23 
 

Esse seria o elemento democrático necessário para o equilíbrio do sistema político: a 

representação nacional. Desta forma o Povo se faria representado. Como veremos, Povo e 

Nação muitas vezes são sinônimos no discurso de Lopes Gama, mas por vezes se distanciam. 

E o Povo, ou a Nação, ou a “massa dos cidadãos brasileiros”, não delegava a soberania. No 

momento que escolhiam seus representantes, a soberania já não mais  pertencia ao Povo. 

“Uma Nação – afirmava Lopes Gama – “exercendo por si mesmo a Soberania seria a imagem 

do inferno”.24 

Mas o que era o Povo? Respondia Lopes Gama que era o “agregado de todos os 

cidadãos, e pessoas, que vivem debaixo de certas leis”. E que “desde os primeiros magistrados 

até o último Cidadão tudo é Povo”. Mas o redator de O Popular procurou desfazer o mal 

entendimento que muitos contemporâneos tinha da palavra Povo. Segundo ele, muitos 

confundiam Povo com “aquela classe ínfima, de qualquer Estado, isto é; a gente que não tem 

meios de vida, que é vadia, ignorante, mal educada, e viciosa”. Para ele o Povo subdividia-se 

em duas categorias. A primeira era composta por “Magistrados, Militares, Ministros da 

Religião, Empregados Públicos, Agricultores, Comerciantes, Artistas etc...” A segunda era 

composta por “homens de pior educação, e nenhuma indústria”. Essa segunda categoria era 

chamada de plebe.  Concluía Lopes Gama: “Toda plebe, e canalha é Povo; mas todo o Povo 

não é plebe, e canalha”.25 

                                                      

23  O Popular n. 15 (21/07/1830). 
24  Idem. 
25  O Popular n. 22 (14/08/1830). O título do artigo é “O que se deve entender por Povo”.  
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Assim, todos os cidadãos são considerados Povo para Lopes Gama. Excluídos dessa 

categoria, de Povo, só os escravos, que não são citados quando esse assunto é tratado. 

Vejamos agora a explicação que Lopes Gama dá para a distinção entre cidadãos ativos e 

passivos. Ele escreve que nem todos que habitam um Estado entram no Pacto Social, só os 

que compõe a Nação. “Ainda que todos os homens sejam iguais em direitos” – escreve o 

redator de O Popular – “isto é, devam ser igualmente protegidos pela Lei; contudo nem todos 

entram com faculdades iguais para a sociedade, nem concorrem com igual porção de meios 

para o benefício geral”.  Daí, segundo Lopes Gama, “veio a distinção entre Cidadãos ativos, e 

Cidadãos passivos.”. Continuava exemplificando que “Antônio v.g. pode ser eleito deputado; 

porque é um cidadão honrado, e instruído; mas Jozé, que não sabe ler, nem escrever, não esta 

nas circunstâncias de exercer o mesmo cargo”.  

Ainda sobre o assunto da cidadania, Lopes Gama deixava claro que a cor não era o 

critério distintivo. Para ele, mais valia um pardo instruído do que um branco ignorante. “Não 

houveram dois Adões: de um só procedemos todos” – diz o político e religioso Lopes Gama. 

Continua afirmando que há muito tempo os pardos ocupam cargos público de destaque. E 

mais: para ele não existiam no Brasil famílias cem por cento brancas. Acreditar nisso, seria a 

mesma coisa que acreditar que os portugueses não têm sangue judeu ou mouro.26 Ele toca, 

dessa forma, em um assunto que até a revogação do estatuto de pureza de sangue 

empreendida por Pombal era tabu na sociedade luso-brasileira, sobretudo na pernambucana.27 

Mas se houve uma peculiaridade na construção da cidadania no mundo lusitano, foi a inclusão 

dos pardos. O constitucionalismo vintista português, diferentemente do constitucionalismo 

espanhol de Cádiz, incluiu os egressos do cativeiro na condição de cidadãos.28 Lopes Gama, 

assim, reiterou essa inclusão que já havia se iniciado há uma década no mundo luso-brasileiro. 

“Representar a parte mais grada, mais rica” 

Assim, temos alguns entendimentos do que seria o Povo e Nação para Lopes Gama. Como já 

mencionamos, esses dois vocábulos por vezes são sinônimos, por vezes se diferem. Esses 

vocábulos se diferem quando Lopes Gama afirma que compõem a Nação apenas os que 

participam do pacto social. E esses, no entender dele, seriam os cidadãos ativos. Os outros, 

cidadãos também, mas sem o direito de participar da representação nacional. Não comporiam 

a nação, seriam passivos, só teriam o direito de serem protegidos pelas mesmas leis. E o 
                                                      

26  O Popular, n. 11(07/06/1830). 
27  MELLO, Evaldo Cabra de. O nome e o sangue. Companhia das Letras, 1989. 
28  Cf. SILVA, Ana Cristina Nogueira da. A cidadania nos trópicos. O ultramar no constitucionalismo 

monárquico português (1820-1880).  Tese de doutoramento. Lisboa: 2004.  

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

motivo para isso? Sobretudo a falta de instrução. Sobretudo a falta de luzes.  Era a lógica da 

educação/exclusão, oriunda da ilustração setecentista e institucionalizada no império 

brasileiro.29 Essa lógica compôs aquilo que Ilmar R. de Mattos denominou de a “boa 

sociedade”.30 

 Mas dentro do grupo de cidadão ativos, seriam todos iguais? Deveriam ser igualmente 

conceituados aqueles que compunham a Nação? No entender de Lopes Gama não. Quando 

defende o artigo décimo quarto da constituição, que institui o Senado, Lopes Gama diz que os 

senadores representam uma classe diferente de cidadãos. Essa classe diferente de cidadãos, 

que o senado representava, não era fundada no nascimento. Para Lopes Gama as distinções 

fundadas no nascimento eram injustas e odiosas. E esse era um caráter vantajoso do Brasil no 

entender dele: a inexistência de uma nobreza de nascimento. Aliás, ele várias vezes ironizou o 

pretenso caráter nobre que os grandes proprietários de terra pernambucanos se auto atribuíam. 

Talvez fazia essas ironias por não ser oriundo da nobreza da terra pernambucana, e sim ser 

egresso de uma família urbana do Recife. Mas o fato é que essas ironias atingiram seu ponto 

máximo quando a pretensa nobreza da terra pernambucana, notadamente os Cavalcanti-

albuquerque e os Rêgo-Barros, tornaram-se seus inimigos políticos às vésperas da Praieira 

(1848).31  

 Mas por que, então, os senadores representavam uma classe diferente de cidadãos?  

Responde Lopes Gama que para representar a “parte mais grada, mais rica”, pois “nobre vem 

do latim, notabilis por abreviatura, e naqueles tempos notável se chamava todo homem que se 

distinguia dos outros pelo seu saber, indústria, riqueza &c. &c.”.32 Assim eram dois os 

motivos que distinguiam essa classe diferente de cidadãos: indústria (ou riqueza) e saber (a 

parte mais grada). Estavam, assim, sendo criadas as bases de uma nobreza por merecimento, 

outro ideário oriundo da ilustração e que o império brasileiro instituía.33 Para Tocqueville, um 

dos elementos que capacitava os Estados Unidos da América à democracia era a ausência de 

uma nobreza.34 Lopes Gama se apropriou da obra de Tocqueville, Democracia na América, 

que é de 1834, no final das regências. O pensador francês acreditava que a democracia só teria 

                                                      

29  ALCIDES, Sérgio. Estes penhascos. Claúdio Manoel da Costa e a paisagem das Minas, 1753-1773. São 
Paulo : Hucitec, 2003, pp. 35-77. 

30  MATTOS, Ilmar R. O tempo...op. cit.  
31  Cf. QUINTAS, Amaro. O Padre Lopes Gama Político. Recife : Imprensa Universitária, 1958.   
32  O Popular n. 17 (28/07/2009). 
33  ALCIDES, Sérgio. Estes...op. cit., pp. 35-77.  
34  Cf. FURET, François. “O sistema conceptual da Democracia na América”, in: TOCQUEVILLE, Alexis de. 

Democracia na América: leis e costumes de certas leis e certos costumes políticos que foram naturalmente 
sugeridos aos americanos por seu estado social democrática. São Paulo : Martins Fontes, 1998 
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sucesso em um local onde os costumes do povo fossem propícios para seu desenvolvimento. 

Lopes Gama, apropriando-se dessa idéia, que ao bem da verdade está presente em vários 

pensadores políticos da modernidade, constatou que o povo brasileiro não tinha costumes 

próprios para o desenvolvimento de uma democracia.35 Notável é que, ao invés de encarar a 

ausência de uma nobreza como um elemento favorável ao desenvolvimento de uma 

democracia, Lopes Gama preocupou-se em criar um ideário para a instalação de uma nobreza 

de mérito. Uma nobreza de mérito, fundada na riqueza e no saber, e que acentuaria a lógica da 

educação/exclusão. Uma nobreza de mérito que restringiria ainda mais o verdadeiro núcleo da 

“boa sociedade”. Aliás, creio que a formação da nobreza imperial brasileira, muito diferente 

das nobrezas do Antigo Regime, deveria receber mais atenção da historiografia 

contemporânea.36 

 

Considerações finais 

 Convém repetir os questionamentos que fizemos no início desse texto: como pôde a 

mesma pessoa apoiar a criação de algumas instituições com traços democráticos para anos 

mais tarde criticá-las? Quais teriam sido as formulações de Lopes Gama que deram substrato 

para que ele pudesse criticar as instituições eletivas já destacadas? 

 Creio que uma das formulações basilares do pensamento político de Lopes Gama em 

relação à formação do Estado nacional brasileiro foi a de que a representação nacional era 

indispensável. Esse novo Estado, de tipo nacional, que estava se construindo, era fundado na 

vontade da nação. E a vontade da nação estaria representada no parlamento. Não só no 

parlamento, mas também na figura do monarca, que foi escolhido por aclamação, pela 

vontade dos povos. Tanto que os representantes da nação, na leitura que Lopes Gama fez da 

carta de 1824, eram  os deputados, senadores e o Imperador. Defender a constituição era 

defender o parlamento e a monarquia. Mesmo no período regencial, Lopes Gama defendeu a 

                                                      

35  Jean-Jacques Rousseau, em O Contrato Social, assim como Montesquieu, em O Espírito das Leis,  já 
abordavam a importância dos costumes para determinar forma de governo a ser estabelecida.  

36  Ilmar R. de Mattos, em obra já citada, é um dos autores que, segundo referenciais teórico-metodológicos  
contemporâneos, abordou, de alguma forma, o tema da constituição da nobreza brasileira.  Marco Morel 
também aborda rapidamente o tema da concessão de títulos nobiliárquicos durante o primeiro reinado e as 
regências. As transformações dos espaços públicos imprensa, atores políticos e sociabilidades na Cidade 
Imperial, 1820-1840. São Paulo : Hucitec, 2005. Desconheço um estudo atual que aborde especificamente a 
constituição da nobreza imperial brasileira.  
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instituição monárquica, que tinha sido escolhida pela vontade nacional em outubro de 1822 no 

Rio de Janeiro, e em dezembro de 1822 no Recife, por aclamação popular.37 

 O Brasil teve, a partir de 1826, o parlamento perenemente aberto. O mesmo não 

aconteceu em Portugal nem na Espanha, para apenas citar dois exemplos. Não se pode 

enxergar esse fato como natural. Foi um fato construído. E um dos milhares de construtores 

da idéia de que a representação nacional era imprescindível para o novo Estado Nacional foi o 

jornalista político recifense Lopes Gama.  

Indo mais além, pensamos que criticar o caráter eletivo das altas patentes da guarda 

nacional e dos juízes de paz, assim como questionar o júri popular, era, para Lopes Gama, 

criticar algo que não era a essência do novo Estado que se construía. Rousseau entendia que o 

governo, a administração, assim como os magistrados e o judiciário, deveriam ser 

subordinados à vontade geral. Para Rousseau a vontade geral não poderia ser estabelecida por 

representação.38 Os revolucionários franceses de 1789 tornaram prática a idéia teórica do 

filósofo de Genebra. A vontade geral era sim representável, e o lugar de representação dessa 

vontade era a Assembléia Nacional.39 Da mesma forma que os revolucionários franceses, 

Lopes Gama entendia que a vontade nacional estava no parlamento, este dividido em duas 

casas. O imperador também representava a vontade nacional, pois podia dissolver a câmara 

dos deputados. Mas o aparelho administrativo de Estado era subordinado a essa vontade 

nacional. E poderia sofrer ajustes. A constituição estando assegurada, isto é, o parlamento e 

monarquia estabelecidos, os mecanismos administrativos, policiais, militares e judiciários 

deveriam ser ajustados conforme fosse mais conveniente. O único elemento democrático 

imprescindível era o que garantisse a representação nacional. A representação dos mais ricos 

e doutos estava no Senado. Já a representação dos outros cidadãos ativos, estava câmara dos 

deputados.  

 

37  Cf. FELDMAN, Ariel . “Conciliar a nação: a divisão dos poderes em debate na imprensa pernambucana 
(1822-1824)”. In: XIX Encontro Regional de História - ANPUH São Paulo, 2008, São Paulo. Anais do XIX 
Encontro Regional de História da ANPUH - Seção São Paulo, 2008. 

38  Em O Contrato Social.  
39  Cf. NASCIMENTO, Milton Meira do. “Rousseau, a revolução e os nossos fantasma”, In: Discurso, São 

Paulo, V. 13, 1983.   
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Entre o dom da cura e o poder da razão: a auto-representação dos médicos (1850-1906) 1 

Rebecca Coscarelli Cardoso Bastos* 

 

RESUMO 

O estudo das representações pode ser considerado um meio privilegiado para uma 

melhor compreensão da organização e dos conflitos sociais na medida em que na 

historiografia cultural as mesmas fornecem indícios sobre o lugar social ocupado pelos 

agentes de determinada sociedade. Neste sentido, o tema específico deste trabalho que trata da 

auto-representação dos médicos na sociedade brasileira do século XIX da mesma maneira 

torna-se importante para o entendimento da sociedade brasileira. A análise do discurso desses 

profissionais nas teses médicas do período torna possível compreender a maneira como 

elaboravam seus argumentos a respeito de si, da sociedade e de determinados indivíduos e 

doenças. O lugar social ocupado por estes profissionais, bem como suas concepções de 

mundo podem ser delineados através de uma crença em uma responsabilidade social. 

Palavras-chave: representação; auto-representação; História Cultural; médicos; medicina 

ABSTRACT 

 The study of representations may be considered a privileged way for a better 

comprehension of organization and social conflicts, because it provides traces of the social 

place occupied by the agents of a particular society in cultural historiography. Therefore, the 

specific theme of this monographic work, which is the self-representation of doctors in 

Brazilian society on the XIX century, is important for the comprehension of the Brazilian 

society on the same period.  The analysis of these professional´s speeches on the medical 

theses of that period makes it possible to comprehend how they elaborated their arguments 

about themselves, their society and specific individuals and diseases. Through this 

documentation, the social place occupied by these professionals gained clearer outlines, as 

well as their world conceptions and the social standard that they tried to conquer by a 

particular social responsibility that they believed to be a singularity of their profession.     

Keywords: representation; self-representation; cultural history; physicians; medicine. 

 

                                                 
* Bacheral e mestranda em História pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. Agência 

financiadora: CAPES.  
1  Este texto é fruto do trabalho monográfico de final de graduação em História pela PUC-Rio intitulado Entre o 

Sacerdócio e a Ciência: a auto-representação dos médicos (1850-1906) e da participação no projeto de 
pesquisa intitulado Ciência e Preconceito: uma história social da epilepsia no pensamento médico brasileiro 
(1859-1906). 
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As fontes primárias que aqui serão utilizadas são as teses médicas produzidas pelos 

alunos da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro e da Faculdade de Medicina da Bahia no 

período de 1850 a 1906. Esta documentação pode ser organizada em dois grupos: o primeiro 

corresponde às teses diretamente ligadas à epilepsia que foram objeto do projeto de pesquisa 

do qual participei como bolsista de Iniciação Científica no Departamento de História da PUC-

Rio2.  O segundo grupo corresponde às teses que não necessariamente são ligadas ao tema da 

epilepsia, mas que podem fornecer elementos para o estudo mais específico da auto-

representação dos médicos no período estudado. 

Para melhor compreensão da relevância do tema é importante salientar o lugar de 

destaque que a medicina e os profissionais médicos conquistavam. Estes agentes ganham cada 

vez mais importância na condução da sociedade brasileira rumo à ordem e, 

conseqüentemente, ao progresso. Garantem um espaço cada vez mais privilegiado junto ao 

Estado e agem a serviço do mesmo na manutenção da ordem ou mesmo na própria 

organização social. Neste período ocorre uma mudança na relação médico-paciente. O médico 

acredita não mais ser responsável unicamente pelo bem estar individual de seu paciente, mas 

sim pelo bem estar de toda a sociedade (ENGEL, 1989) 3.  

As teses médicas mostram a construção de argumentos que validam a prática da 

medicina como a ciência que deveria ter preponderância sobre todas as demais. O médico 

como indivíduo de características especiais que seria apto a conduzir essa prática e a 

importância da mesma para o desenvolvimento da sociedade são temas recorrentes. Porém, 

apesar de o discurso religioso perder espaço para o científico, os médicos de meados do XIX 

deixam transparecer em seu discurso pretensamente racional uma auto-imagem que os liga 

diretamente à divindade. 

Através de sua auto-imagem e do carisma conquistado pela profissão, os médicos 

tinham a possibilidade de determinar discursivamente o lugar social de alguns de seus 

pacientes. A epilepsia pode servir como exemplo. Apesar de não ser mais considerada como 

possessão demoníaca, era associada à degeneração física e moral. O seu lugar e o lugar das 

pessoas que tinham essa doença, portanto, não era o da sociedade ordenada e civilizada e por 

isso, as manifestações da mesma deveriam ser controladas.  

                                                 
2  O projeto de pesquisa Ciência e preconceito: uma história social da epilepsia no pensamento médico 

brasileiro 1859-1906 teve a orientação da Professora Margarida de Souza Neves. Este projeto teve como 
desdobramento um outro intitulado Em defesa da sociedade? Epilepsia e propensão ao crime no pensamento 
médico brasileiro 1897-195,7 que tem a mesma orientação e também é desenvolvido no Departamento de 
História da PUC-Rio.   
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O lugar social reservado a estes doentes era o da cidade doente (ENGEL, 1989) 4. 

Seria como se a pessoa com epilepsia fosse definida a partir de sua doença e, 

conseqüentemente, o lugar social reservado para ela seria o da desordem, já que a cidade 

doente era representante e ao mesmo tempo causadora dessa desordem (ENGEL, 1989) 5. 

Faziam parte dessa cidade enferma todos aqueles cujas doenças representavam não só uma 

degeneração física, mas também uma degeneração moral, tais como os alcoólatras, os 

considerados loucos, as prostitutas que tinham sua profissão encarada como um vício, dentre 

outros. 

As teses médicas permitem destacar os elementos da auto-representação do médico 

através de observações que remetem à sua função social, seu perfil profissional, sua atuação 

junto aos doentes e seu poder de cura. No caso da epilepsia, essas representações deverão se 

enfrentar com a impotência da medicina da época em relação à doença, que desafiava o saber 

médico. A análise textual das teses permite identificar indícios que situam o tema da 

epilepsia, quando é por elas abordado, como um campo fértil para entender o entrecruzamento 

das coordenadas científicas com aquelas que revelam os padrões moralizantes que pretendem 

presidir a ordem privada e as medidas coercitivas que procuram preservar a ordem pública. 

A epilepsia passa a ser associada  não só à uma doença do corpo físico, mas também à 

doença moral, que por isso mesmo torna-se uma doença do corpo social. Afirmam os médicos 

da época que as manifestações epilépticas podem ser exteriorizadas de diferentes formas, quer 

por um descontrole físico, que em sua forma mais comum é caracterizado pela convulsão 

motora, mas também poderia se exteriorizar pelo descontrole moral, ou seja, a necessidade da 

satisfação do que acreditam ser os instintos do chamado epilético. A doença levaria a 

assassinatos, estupros, violência, enfim, o completo descontrole físico e mental. 

“O homicídio, o roubo, o incêndio, o estupro, a violência casual, etc., nada é capaz 
de fazer estacar o epiléptico diante da satisfação de seu instinto pervertido, de um 
desejo lúbrico, da violência de suas paixões, de suas impulsões criminosas, enfim” 
(MOTTA, 1900: 40).  

 
A partir de afirmações como a acima transcrita, o discurso moralizador do médico se 

justifica. Ele se vê e é visto como um dos responsáveis por ordenar e controlar esse mundo da 

                                                                                                                                                         
3 A autora trata da preocupação que o médico, como profissional de saúde, passa a desenvolver com relação à 

saúde da sociedade como um todo, isto é, com a saúde do corpo social, que deveria ser curado de suas 
mazelas para que se fizesse possível a realização do progresso da sociedade brasileira.  

4 A autora trabalha com o conceito de Cidade doente que se contrapunha à Cidade civilizada na construção da 
ordem urbana. E por isso torna-se necessário que os agentes sociais que fazem parte da Cidade civilizada, isto 
é, daquela ordenada de acordo com os princípios universais da civilização e do progresso, intervenham na 
cidade doente, isto é, naquela que por ser de natureza desordenada precisa ser controlada.  

5 O conceito de Cidade doente representaria não só a desordem física, como também a desordem moral da 
sociedade do Rio de Janeiro na visão da elite dirigente.  
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desordem que é, além de perigoso, contagioso, pois, na cidade física não há uma linha que 

separe a cidade doente das chamadas boas famílias. Não há uma linha que separe o atraso do 

progresso. Isto pode fazer com que indivíduos da boa sociedade (MATTOS, 2004) 6 possam 

ser corrompidos por esse mundo doente. Pelo fato de a epilepsia não escolher raça, gênero, ou 

posição social, se tornava responsável por levar a desordem, que encontrava no descontrole 

físico durante a crise uma representação poderosa, para dentro do mundo da ordem, ao atingir 

os filhos da boa sociedade (MATTOS, 2004) 7. Daí o seu caráter tão desconcertante e aí está a 

importância da afirmação e reafirmação da autoridade do médico no que diz respeito a essa 

área do conhecimento.  

Desde a Independência o Estado aumentara progressivamente sua interferência na 

esfera pública, inclusive no controle dos corpos. Até então o médico era um profissional 

liberal, dono de sua própria força de trabalho, responsável por questões como a duração e a 

quantia a ser paga pela consulta. Não havia o questionamento do diagnóstico e do tratamento 

desse profissional. Porém, com as mudanças na atitude estatal esse quadro teve que ser 

modificado. As mudanças das relações do Estado com o corpo social, ou seja, o crescente 

controle sobre esse corpo e sobre os corpos físicos levou o médico a uma posição de 

desconforto: ou se rebelava ou se adaptava e buscava uma aproximação ao Estado, na 

tentativa  de manter e consolidar a autonomia e a posição de sua categoria profissional. Para 

isso, buscam reservar para si um lugar como intermediários entre o Estado e o corpo social em 

questões ligadas a saúde, garantindo um lugar privilegiado. Era uma relação de mão dupla, da 

mesma maneira que o Estado passava a interferir e controlar questões que até então somente 

diziam respeito aos médicos, esses viam a possibilidade de se instalarem numa esfera inédita 

de poder, isto é, no próprio aparelho estatal.  

A partir destas observações nota-se nas teses sobre epilepsia uma preocupação maior 

com o bem estar da sociedade em detrimento da preocupação com o indivíduo doente. O 

importante é que essa doença não afete de maneira negativa o corpo social.  

“Mas, que valem, sob o ponto de vista social, esses danos exclusivamente 
individuais do indivíduo epiléptico, diante daqueles que a intromissão e o convívio 
dele na sociedade podem determinar... [o médico se refere aos danos das convulsões 
motoras] é melhor que ele se estrebuche, se contorça, do que dispense sua energia 
em prejudicar inocentes [...] Sim, que os direitos de cada um terminem onde 
começam os direitos de outrem. Pois, se é verdade que todos lamentam e se 
compadecem da horrível sina desses desgraçados enfermos; é verdade também, que 
cada um de nós não permite, não tolera que um mal alheio possa vir a ser um mal 
nosso. Há males que vem para bem”. (MOTTA, 1900: 50) 

                                                 
6  O termo boa sociedade é utilizado pelo autor para caracterizar aqueles que eram membros da elite social no 

período que estuda.   
7  Os conceitos de mundo da ordem e mundo da desordem são emprestados do estudo do mesmo autor. 
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O médico passava a se habilitar, através do discurso científico, a fazer um diagnóstico 

dos males de toda a sociedade. Não haveria ninguém mais competente para esta função do 

que os próprios, detentores de uma ciência pretensamente neutra e racional. A documentação 

selecionada possibilita analisar esse novo lugar social da medicina. As teses podem fornecer 

uma leitura da construção de uma imagem da medicina que, por um lado, é portadora do dom 

da cura e, por outro, é instrumento do poder da razão. No primeiro caso, a linguagem, apesar 

de pretensamente científica, até mesmo por se tratar da análise de material acadêmico, se 

aproxima mais de um discurso religioso. A medicina aqui é identificada com um dom divino e 

o médico seria o instrumento pelas benfeitorias desse dom para a salvação das mazelas 

pessoais e sociais. No segundo caso, a medicina é exaltada com um discurso mais racional e 

científico, no qual o médico, através de seu intelecto, seria o responsável pela possível cura de 

seus pacientes e pela intervenção racional nas mazelas da sociedade. 

 Verificada a diferença entre os dois discursos sobre a medicina e o médico, embora 

ainda guardassem elementos comuns tais como argumentos de autoridade morais e 

ideológicos, é importante lembrar que os mesmos não se opõem. Eles se sucedem ou se 

articulam, o que tornaria a autoconstrução da imagem médica ainda mais poderosa já que 

seriam, sim, homens de ciência e contariam com esse argumento para ganhar legitimidade, 

mas seriam também homens dotados de um dom e um carisma legitimado por Deus. Se em 

um primeiro momento, essas duas imagens parecem construir uma representação antagônica 

da medicina, dos médicos e de sua função social, em um segundo momento é possível notar 

que esses dois ideais se mesclam no discurso médico, o que propicia um lugar de destaque 

cada vez mais acentuado à profissão. 

No prólogo de sua tese defendida em 1850 na Faculdade de Medicina da Bahia, 

Ignácio Firmo Xavier afirma que não tratará de uma moléstia como fazem a maioria de seus 

colegas. Sua tese tratará do que é o Homem, e a partir daí, o que é o Médico, aquele que 

segundo as palavras do autor exerce a “predileta ciência de Jesus Cristo”, a medicina 

(XAVIER, 1850: 20) 8. 

Para ele, o homem é a mais bela e perfeita obra criada por Deus. E ainda que seja 

curioso uma afirmação desta natureza em uma tese científica, dá continuidade a seu 

argumento ao afirmar que a principal qualidade do homem não se encontra somente no fato de 

ser feito à imagem e semelhança de Jesus Cristo, mas em se diferenciar de toda a criação 
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divina por seu intelecto, pela razão. Acredita que todo homem deve ter como missão no 

mundo aquilo que se assemelha ao seu caráter. Se levado em consideração que esse médico 

acredita que a medicina é uma ciência abençoada, pode-se concluir que aquele capaz de 

exercer esta profissão seja um homem de caráter diferenciado. 

Inácio Firmo Xavier apresenta o médico como o homem verdadeiramente científico e 

a medicina como a mãe de todas as ciências. A medicina guardaria a chave da sabedoria, e o 

homem verdadeiramente médico, seria o homem verdadeiramente sábio, é o “homem anjo” 

nas palavras do autor. Ao considerar que todas as ciências estão presas à medicina e todos os 

homens ao médico, é possível notar o relevo discursivo dado pelo duplo atributo de homem e 

de anjo ao médico, que visava garantir a estes profissionais preponderância e legitimidade no 

exercício da medicina e permitia sustentar o argumento do monopólio do ato de curar e salvar 

vidas individuais, e contribuir qualificadamente para a salvação da vida social. Essa 

legitimidade é dada pelo fato de serem detentores de um saber específico que somente pode 

ser manipulado por aqueles iniciados, isto é, por aqueles que participaram da vida acadêmica.  

Por sua natureza e sua missão, a medicina é sacerdócio para Inácio Firmo. Compara a 

ação do médico ao sacerdócio na medida em que da mesma maneira que o padre seria 

responsável por entregar a vida ao fiel através da comunhão, o médico seria responsável por 

salvar seu paciente do leito de morte e trazê-lo de volta à vida. Por isso, “o médico e os 

eclesiásticos são tão necessários à existência humana quanto o ar que se respira” (XAVIER, 

1850: 24).  

Esta tese foi aprovada pela Faculdade de Medicina como uma tese científica, o que 

demonstra que a autonomia do campo científico em relação ao campo religioso não estava 

propriamente consolidada em 1850, e ainda que seja uma exceção se considerado o conjunto 

das teses, aponta para uma representação da medicina como vetor do dom da cura que 

aparecerá, de modo mais sutil, em outras teses do período estudado.   Haverá, certamente, 

uma diferença discursiva no período posterior. Isto não quer dizer que a linguagem utilizada 

pelos médicos para tratar de si mesmos e de sua profissão se distancie em definitivo de um 

campo discursivo definido pela referência à cura como um dom, como um milagre, como algo 

cujo segredo pertence a seres privilegiados, a quem Inácio Firmo não hesita em chamar de 

“anjos”.  

                                                                                                                                                         
8  Esta tese é um exemplo da representação do médico como um indivíduo que possui um dom especial dado por 

Deus. Por acreditar ser a sua profissão o exercício de uma ação divina se considera um ser humano especial, 
capaz de portar e conduzir esse dom para o benefício da humanidade. 
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O tema do charlatanismo também aparece nas teses que não são ligadas diretamente à 

epilepsia. No mesmo ano de 1850 era apresentada no Rio de Janeiro uma tese que discutia o 

charlatanismo e as leis ou medidas repressivas que deveriam reprimir essa prática.  

O charlatão é assim definido: 

“Chamamos pois Charlatão em Medicina a esta espécie de homens que sem ter 
estudos nem princípios, e sem possuírem títulos adquiridos em qualquer Faculdade, 
exerçam medicina e cirurgia sob pretexto de segredos que possuem para curar 
todas as enfermidades. Charlatanismo é portanto a ciência, ou para melhor dizer, a 
indústria do Charlatão.” (FRAGOSO, 1850: 10) 

 
O exercício da medicina deve ser, portanto, exercido por aqueles que cursaram a 

Faculdade e que por isso tem legitimado o seu título de doutor. Os segredos referidos na 

passagem acima podem dizer respeito não só a curandeiros e feiticeiros, que detentores de um 

outro tipo de saber exerciam forte influência em determinados setores do Rio de Janeiro, 

principalmente nas partes da cidade em que habita uma população influenciada por religiões 

de origem africana. Além disso, o serviço médico não era acessível a toda a população, o que 

fazia com que essas práticas de cura tivessem campo aberto para atuar.  

A tese de Joaquim Alves Pinto Guedes Junior apresentada à Faculdade de Medicina do 

Rio de Janeiro em 1853 tem novamente como tema o charlatanismo. Seu título é exatamente o 

mesmo da tese de Antonio Marcelino Fragoso. O autor assim define seu objetivo: 

“Só a anarquia que nada respeita pode desconhecer a importância e a necessidade 
da arte de curar, só ela pode abandonar uma profissão que se acha intimamente 
ligada à segurança e a vida do homem; com efeito se, leis repressivas que regulem o 
exercício da medicina, a vida do cidadão acha-se constantemente a mercê de 
especuladores tão ávidos quão ignorantes, o empirismo mais perigoso, o 
charlatanismo o mais desenfreado e grosseiro abusa impunemente da pobre 
humanidade, enquanto que aqueles que gastaram a sua mocidade, e estragaram a 
sua saúde para serem médicos vivem esquecidos e suplantados pelo mais ignóbil 
charlatanismo, porque não sabem traficar com a sua honra e com a credulidade 
pública.” (GUEDES JUNIOR, 1853: 10) 

 
O charlatanismo era associado ao empirismo, ou seja, à mera experiência concreta, 

sem teorização ou sistematização. Ora, o argumento de que se milagres não são concedidos 

nem aos médicos que estudaram essa ciência não seriam concedidos a outros se situa em 

plano diametralmente oposto aos argumentos definidos pelo campo semântico religioso 

utilizados por Inácio Firmo Xavier. Isto não quer dizer que a questão por trás não seja 

basicamente a mesma: o médico, figura especial tanto, no dizer de Xavier, porque exerce a 

“predileta ciência de Jesus Cristo”, quanto no de Guedes Junior, por ter dedicado seus 

esforços intelectuais ao estudo da medicina, seria o único merecedor ao exercício dessa arte. 

Além disso, o verdadeiro médico, aquele que exerce sua profissão de acordo com suas regras 

e juramentos, é um homem que garante sua honra e sua credibilidade pública.  
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A responsabilidade dos profissionais da saúde também é discutida, para que cada um 

tenha seu lugar e seu exercício profissional delimitados. Em uma tese de 1958 a respeito da 

higiene nos colégios e da atuação de profissionais de saúde neste serviço um médico afirma 

que a escolha do tema ocorreu devido a um “pendor natural e entusiasmo pela educação e a 

possibilidade de prestar algum serviço [...]”. (GUIMARÂES, 1858: 11) Nela, o autor sustenta 

que o médico traz para si a responsabilidade de, como profissional da saúde, prestar um 

serviço à sociedade. Isto quer dizer que sua profissão não só tem sob sua responsabilidade os 

pacientes individualmente, mas também, a condução, o melhoramento, e o futuro da 

sociedade. O médico acredita na importância da educação para a formação de um bom 

homem social, e se coloca como profissional necessário para essa formação. 

 A preocupação com a educação não se daria unicamente em 

relação àqueles membros da cidade doente, mas também e, sobretudo 

com relação aos membros da elite.  

“Governo, legisladores, pois que cegueira e indiferença se havia apoderado de vós 
para consentirdes que elementos da sociedade fossem formados em condições 
inconvenientes e por homens impróprios e muitas vezes indignos de tão alta 
missão.” (GUIMARÃES, 1858: 31)  

 
Por isso, aqueles responsáveis por essa educação devem ser sujeitos competentes e 

preparados, que saibam exatamente o caminho pelo qual os membros dessa sociedade devem 

ser conduzidos rumo à civilização e ao progresso.  

“Esta Santa missão de dar uma direção útil e moral aos seres que devem compor a 
sociedade, de desenvolver neles os germes do bem e de firmar em seus corações 
uma barreira segura contra o mal, reclama do encarregado verdadeira e sólida 
instrução a par das maiores virtudes.” (GUIMARÃES, 1858: 32) 

  
A “santa missão” traz, novamente, para uma tese de medicina, o campo semântico 

religioso, aqui referido à importância transcendental da educação dessa elite, para que o mal 

inerente às camadas inferiores da sociedade não se alastre. A cidade doente, ou a desordem, 

deveriam ser combatidas em função de sua influência perniciosa sobre as elites. Determinadas 

práticas e doenças deveriam ser combatidas pelo fato de, apesar de fazerem parte do mundo 

da desordem ou da cidade doente, ocorrerem também com indivíduos que não faziam parte 

desse mundo e, portanto, serem responsáveis pela entrada da desordem no mundo da ordem. 

A educação deveria contribuir para a construção de uma barreira que impedisse a 

contaminação da ordem pela desordem. É necessário que o mundo da desordem seja 

ordenado, que a ordem penetre no mundo da desordem. Porém, também é necessário que o 

mundo da ordem crie uma barreira contra o mundo da desordem. O médico, não só como 
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profissional qualificado, seria um dos agentes responsáveis por esta dinâmica, mas também 

por ser homem de virtudes morais e sociais. 

Fortificar o corpo e dirigir o coração seriam os meios fundamentais para a constituição 

de um Império durável. O desenvolvimento das faculdades intelectuais e das virtudes deve ser 

conduzido de maneira a fortalecer esse duplo Império, o do indivíduo sobre si mesmo e o 

Império do Brasil, em cuja vigência a tese foi escrita. Os princípios fundamentais do Estado 

devem fazer parte da educação de seus membros para que estes o legitimem e fortaleçam.   

 Índice da ampliação do campo médico, a escola e a educação como tema de teses de 

medicina e a presença do médico no espaço escolar se afirmará com a república.  Em 1906 

este médico que teria um papel e uma responsabilidade na educação é identificado com o 

termo “médico-escolar”. A tese de Irineu Lopes Bilhar tratará sobre o papel do médico nas 

escolas, sua relevância e sua conduta. (BILHAR, 1906) 9 Afirma que a intervenção dos 

médicos nos estabelecimentos escolares vem de uma concepção moderna e ligada à higiene. 

Acredita que as noções de higiene foram diretamente responsáveis pelos progressos das 

nações. Por isso é muito importante que os alunos continuem a ser educados de acordo com 

esses princípios.  

Apesar dos anos que se passaram e das diferenças que guardam um e outro período, é 

perceptível que questões que eram importantes na década de 1850, continuam importantes e 

em pauta em 1906. As palavras e o discurso utilizados guardam diferenças na maneira de 

apresentar certos argumentos, porém a necessidade de busca e permanência da profissão em 

um lugar privilegiado continua evidente.    

O médico que é o homem que se dedica à arte de curar, em suas palavras, só deve 

“falar e escrever a verdade”. Além disso, a confiança na ação desses profissionais está ligada 

também a uma autoridade moral. “Intimamente ligada à carreira sacerdotal desde sua origem, 

ainda hoje a medicina, conquanto enveredada na senda positiva do progresso tem muito de 

culto em seu exercício”(BILHAR, 1906: 10), o que faz com que seja exigido do médico a 

maior soma possível de qualidades morais, o que iria conferir-lhe a legitimidade e a garantia 

de que seria bem conduzida. Mais uma vez a medicina é comparada ao sacerdócio, o que 

confere a este profissional um estatuto especial, privilegiado e da esfera do divino.  

A garantia com relação à boa conduta destes profissionais é expressa por essa 

afirmação: 

 

                                                 
9 Irineu Lopes D’Alcantara BILHAR. Inspeção médica das escolas. Rio de Janeiro: Tipografia Alcântara, 1906. 
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“A profissão médica é mais que um simples ofício ganha-pão, paira acima das 
grosserias do mercantilismo, porque é um sacerdócio, e como tal tem obrigações 
que para serem cumpridas não necessitam as penalidades dos códigos.” (BILHAR, 
1906: 34)- 
 

O discurso aqui começa a se aproximar mais ao de Xavier, do qual dista 

cronologicamente mais de 50 anos, já que a priori esses profissionais seriam pessoas que no 

exercício de uma atividade superior às demais, mostram também a superioridade de seu 

caráter e de sua moral.  Sua profissão, por ser comparada ao sacerdócio, os coloca a serviço 

do bem, e não só do bem individual, mas do bem estar social. E é por isso que aquele que vai 

julgar a atitude de algum colega de profissão deve ter em mente a prudência e a moderação. A 

ética médica é objeto de muitas das teses do período. Ela diz respeito também à concepção e à 

auto-imagem que estes profissionais faziam de si mesmos e com relação à sua atuação em 

benefício da sociedade.  
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NEOPENTECOSTALISMO E “VISÃO CELULAR NO MODELO DOS 12”: NOVAS 
FORMAS DE SER PROTESTANTE NO BRASIL 

 
Caroline Luz e Silva Dias 

 
RESUMO 
A Reforma Protestante do século XVI e seus desdobramentos no XVII apresentou diversas 
formas de se pensar e praticar o cristianismo, construindo protestantismos cada vez mais 
complexos. O surgimento dos pentecostalismos foi possível através da reelaboração de 
algumas doutrinas e práticas religiosas e se expandiu graças ao advento da urbanização e 
periferização das cidades. O pentecostalismo teve na reviviscência do pentecostes bíblico e o 
exercício dos dons do Espírito Santo o grande ponto de conflito doutrinário com o 
protestantismo histórico. Na década de 1970 o neopentecostalismo configurou uma nova 
forma de ser protestante que se articulou com a cultura do mercado através da Teologia da 
Prosperidade, incentivando doutrinariamente seus adeptos a buscarem a felicidade e o 
enriquecimento, permitindo um novo engajamento nas questões sociais e políticas. 
PALAVRAS-CHAVE: Protestantismo, pentecostalismo e urbanização 
 
ABSTRACT 
The Protestant Reformation of the XVI and XVII century had different ways of thinking and 
practice their Christianity, Protestantism building increasingly complex. The rise of 
Pentecostalism has been possible through the elaboration of some doctrines and religious 
practices and expanded thanks to the advent of urbanization of cities. The pentecostalism of 
Pentecost was the Bible and the exercise of the gifts of the Holy Spirit to great point of 
conflict with doctrinal Protestantism history. In the 1970s the news pentecostalism set to be a 
new way that Protestant culture is articulated to the market through the Theology of 
Prosperity, doctrinal encouraging its supporters to seek the happiness and enrichment, 
allowing a new engagement in social and political. 
KEYWORDS: Protestantism, pentecostalism, urbanization 

 

Introdução  

O presente trabalho faz parte de um debate introdutório da expansão e da visibilidade 

social dos grupos protestantes neopentecostais, um dos segmentos religiosos que mais 

crescem no Brasil atualmente. Em que pese toda crítica para essa nova categoria de 

historiadores, qual seja os que trabalham com a História do tempo presente, é fato, a 

necessidade de análises históricas dos fenômenos religiosos, mais atuais, tendo em vista que 

as demais disciplinas no campo das Ciências Humanas já desenvolveram uma tradição nestes 

estudos. 

Pretende-se analisar alguns grupos religiosos que passaram por um processo de 

neopentecostalização no protestantismo brasileiro, com a adesão ao G12, metodologia 
                                                 
  Graduada em Licenciatura em História pela (UEFS) Universidade Estadual de Feira de Santana. Mestranda 

pelo (PPGH) Programa de Pós-graduação em História da (UEFS); bolsista CAPES (Coordenação e 
Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior). 
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colombiana de expansão de igrejas protestantes através da gestão dos grupos celulares com 

doze líderes, este número doze significa uma retomada simbólica dos doze apóstolos do Novo 

Testamento. O G12 foi uma estratégia colombiana e surgiu na década de 1980, no ministério 

Missão Carismática Internacional, sob a liderança do Apóstolo César Castellanos e a Pastora 

Claúdia Castellanos, este ministério se expandiu para outras localidades e nacionalidades. 

No Brasil esta metodologia G12 chegou ao final da década de 1990 e teve a adesão de 

muitos grupos protestantes, entre eles, alguns históricos, como batistas, presbiterianos e 

neopentecostais, e pentecostais como a Igreja do Evangelho Quadrangular e uma diversidade 

de grupos independentes. Esta adesão provocou conflitos e divergências administrativas e 

doutrinárias, além de experiências diversas entre os protestantes, particularmente, em Feira de 

Santana e no Brasil. 

Muitos dos segmentos do protestantismo histórico aderiram ao G12, um movimento 

religioso de perfil neopentecostal. Isso em si já pode se constituir numa contradição 

doutrinária, o que causou muitos desdobramentos conflituosos no sub-campo protestante, 

gerando muitas divisões religiosas na virada para o século XXI. Esta comunicação tem o 

objetivo de trazer estas discussões que aparentemente eram teológicas, mas que tinham outras 

relações em jogo, como poder, legitimidade, finanças, relações sociais e políticas aliadas a 

outras questões para o campo da História Cultural, enfocando a complexidade do fenômeno 

religioso que carece de investigações e busca de nexos pelos historiadores. 

A História Cultural Francesa surgida nas décadas de 60 e 70 possibilitou, 

metodologicamente, maneiras de compreender os fenômenos religiosos. As representações e 

percepções do mundo social como estreitamente relacionadas com as posições sociais, e as 

lutas de representação, visando uma justificação de práticas e condutas dos indivíduos. “As 

lutas de representações têm tanta importância como às lutas econômicas para compreender os 

mecanismos pelos quais um grupo impõe, ou tenta impor, a sua concepção do mundo social, 

os valores que são os seus, e o seu domínio”. (CHARTIER, 1986:17) Tendo em vista as 

relações que se estabelecem entre as posições o estudo da implantação do G12 em Feira de 

Santana, expressa um fato religioso, mas, sobretudo, um fato político que se explicita pela 

disputa do poder religioso, através da construção de imagens representativas de César 

Castellanos e Renê Terra Nova e do capital simbólico que as lideranças protestantes 

construíram sobre eles.  

Pretende-se realizar um diálogo interdisciplinar com os conceitos da Sociologia, 

especialmente de Pierre Bourdieu. A categoria de análise “campo religioso” e os conceitos 

implícitos nela constroem uma ferramenta teórico-metodológica que permite situar os sujeitos 
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no campo de disputas, enquanto agentes religiosos, entendendo o poder religioso e suas 

implicações na dinâmica do campo religioso feirense e brasileiro. Esta categoria de análise 

permite uma análise qualitativa do conteúdo das fontes, relacionando o campo religioso, o 

campo das relações sociais e o campo do poder, ou seja, o campo religioso não se explica por 

si mesmo, porém pela relação que estabelece com os outros campos da totalidade do social. 

(BOURDIEU, 1996, p.64) 

Nessa perspectiva, o estudo das práticas e das representações, através de fontes 

doutrinárias iconográficas, escritas e orais e fontes oficiais, possibilitam uma abordagem 

relacional entre práticas religiosas e a sua vinculação com o poder na sociedade, ou seja, 

como é que esses grupos que buscam visibilidade social através da intensificação das relações 

com as instâncias sociais, se relacionam na sociedade circundante uma vez que ser 

representado na sociedade, através da política, galgando essa visibilidade, é um dos principais 

objetivos do G12, tanto por César Castellanos e discípulos, quanto para René Terra Nova. 

 

Sacerdócio universal e divergências doutrinárias e administrativas 

  

As propostas de reforma da igreja Católica ligaram-se à contestação das práticas 

religiosas, morais, sociais e políticas da instituição. Durante a vigência do século XVII, já 

existiam algumas linhas de protestantismo, como Zuinglianos, Luteranos, Calvinistas, 

Anabatistas e Anglicanos. As distinções não eram apenas doutrinárias, ou seja, ao que se 

refere ao conjunto de normas religiosas, havia demandas sociais, políticas e econômicas que 

em grande medida atravessavam suas questões doutrinárias. Este é caso da afinidade de 

Anglicanos e Luteranos com questões de cunho político, dos Anabatistas com demandas 

sociais radicais bem definidas e do calvinismo com uma ética que norteava toda a vida 

econômica e moral dos seus fiéis. Nas suas origens européias o protestantismo já se 

apresentava plural. 

O campo de determinações sociais exercia uma forte influência nas questões religiosas 

protestantes no século XVII e contribuiu para que a própria trajetória do protestantismo 

histórico na Europa, Estados Unidos e dos grupos que chegaram ao Brasil tenha sido marcada 

pela presença de dissidências e cismas que buscaram elementos que legitimassem e 

justificassem o seu rompimento com a corrente principal, reelaborando o potencial rebelde 

presente no princípio doutrinário do “livre exame”, ou seja, na livre interpretação dos textos 

sagrados. (SILVA, 1996:83) 
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Havia uma tendência às dissidências e divisionismos no protestantismo com profundas 

raízes históricas no bojo do caráter de contestação às práticas religiosas hegemônicas na 

Europa Medieval e inicial na modernidade, além de doutrinas teológicas próprias como a 

extensão da leitura do texto sagrado para leigos, sem a autoridade eclesiástica. 

No século XVI, o ex-monge católico Martinho Lutero galgou a posição de um dos 

mais importantes reformadores religiosos, contribuiu para formar esse “germe da divisão”, 

com o princípio teológico do “sacerdócio universal”, ao fazer esta inversão da tradicional 

hierarquia católica. Na sua proposta de transformar todo leigo em sacerdote, ao dispensar a 

mediação do sacerdote nas relações religiosas entre homens, mulheres e a divindade, o ex-

monge foi amplamente assessorado pelo advento da impressão dos textos sagrados, fazendo 

uma verdadeira revolução teológica e política na religiosidade de sua época. 

Sobre o “Sacerdócio Universal” e a individualização das relações com o sagrado, um 

arguto Karl Marx observou: 

  

Sem dúvida que Lutero venceu a servidão por devoção substituindo-lhe a servidão 
por convicção. Quebrou a fé na autoridade restaurando a autoridade da fé. 
Transformou os clérigos em leigos e os leigos em clérigos. Libertou o homem da 
religiosidade exterior fazendo da religiosidade a consciência do homem. 
Emancipou o corpo das suas cadeias carregando com elas o coração. (MARX, 
1972:57)  

 

Já no século XIX, os tipos de protestantismos que chegaram ao Brasil, tiveram uma 

característica denominacional. Marli Geralda Teixeira apresenta as tipologias de Ernest 

Troeltcsh sobre seita e igreja. De maneira simplista, a seita seria uma organização 

comunitária, onde as suas práticas religiosas e políticas seriam de contestação à sociedade 

circundante, daí alguns estudiosos tratarem os batistas como seita. Já a igreja seria a 

instituição centralizada e burocrática da religião da maioria, um exemplo é a Igreja Apostólica 

Romana. A denominação seria a aparelhagem da instituição burocrática, preservando a 

autonomia local das congregações. (TEIXEIRA, 1983:97)  

O pentecostalismo foi um movimento religioso mundial que surgiu na matriz 

protestante no início do século XX nos Estados Unidos e o seu nome é uma alusão à descida 

do Espírito Santo no pentecostes bíblico. Sua origem remonta ao avivamento metodista do 

século XVIII, no qual Wesley introduziu o conceito de uma segunda obra da graça, distinta da 

salvação, chamada de perfeição cristã. (FRESTON, 1994:74) 

As experiências religiosas de Parham e Seymour, foram distintas porque o primeiro 

denotou um fato local, ao passo que o segundo em 1906, sendo convidado para pregar em Los 
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Angeles e devido ao sucesso da glossolalia, Seymour teve que alugar um armazém na Azuza 

Street, onde atraiu negros e brancos. Porém a união entre negros e brancos teve suas 

vicissitudes históricas, ocasionando divisões raciais já existentes na sociedade americana. 

No Brasil o fenômeno pentecostal chegou ao final da primeira década do mesmo 

século com a Denominação Congregação Cristã do Brasil em 1910, seguindo-se pela 

Assembléia de Deus em 1911. Este movimento se expandiu nas décadas subseqüentes e se 

afirmou como a expressão religiosa do protestantismo brasileiro que mais cresce no campo 

religioso do País, com o surgimento de inúmeras denominações de mesmo perfil. Vale 

ressaltar, que muitas delas são dissidências dos grupos históricos e também dos mais recentes 

pentecostais. 

O movimento neopentecostal surgiu no final da década de 1970, enquanto uma 

dissidência doutrinária do pentecostalismo tradicional que teve a sua ênfase na doutrina 

ascética uma de suas mais fortes identificações religiosas. Segundo Mariano, o prefixo neo, 

mostra-se apropriado tanto pela sua formação recente, quanto pelo seu caráter inovador, qual 

seja, o diálogo de elementos pentecostais tradicionais, como a emotividade nos cultos, os dons 

do Espírito Santo, à teologia do domínio e da guerra espiritual, a presença de líderes 

carismáticos e a teologia da prosperidade. Estas características foram reelaboradas pelo 

diálogo entre estas práticas e a cultura da sociedade capitalista de mercado, trazendo algumas 

mudanças em relação ao tradicional ascetismo protestante. (MARIANO, 2005:33) 

Essas transformações que não estão apenas inseridas no campo das doutrinas e 

diretrizes religiosas, mas sobretudo, visível nas práticas e representações cunhadas por estas 

denominações, qual sejam, suas características de adaptação de práticas religiosas à sociedade 

circundante, incluindo reformas de caráter secularizante, comportamental, estético e 

teológico, para além das características centrais do pentecostalismo, como o êxtase religioso, 

a prática de cura, o exorcismo, os aplausos, as danças, etc.  

Além do uso da Bíblia como regra de fé e prática, conforme professam os protestantes 

históricos, os grupos pentencostais se aproximam e se inserem definitivamente no 

protestantismo pelos princípios teológicos do “sacerdócio universal”, o “livre exame da 

Bíblia”, e a salvação pela fé mediante Jesus Cristo. Estes princípios teológicos fazem parte de 

um mesmo debate teológico que é a acessibilidade de todos os homens a Deus, tornando 

desnecessária a mediação sacerdotal entre o fiel e a divindade. Estes aspectos relacionados ao 

biblicismo dos pentecostais, contribuem para fundamentar ainda mais a tradição de 

dissidências entre os protestantes, tendo raízes na liberdade de interpretação do texto sagrado, 

dando origem às divergências doutrinárias e administrativas, resultando em divisionismos e 
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práticas protestantes plurais. Tal pluralidade de protestantismos é um fato que tem 

possibilitado a expansão de diversos grupos protestantes na contemporaneidade. Cabe o 

destaque que o G12, como metodologia de expansão de igrejas protestantes originário da 

Colômbia, produziu mais uma dissidência entre os protestantes, fundando o M12, no qual o 

líder do movimento é o apóstolo baiano Renê Terra Nova. 

No bojo das transformações sócio-políticas e intensificação de práticas religiosas das 

últimas décadas do século XX, surgiu a metodologia da Visão Celular no Modelo dos 12 

(G12) na Missão Carismática Internacional (MCI), um ministério independente, na década de 

1980 na Colômbia, liderado pelos pastores César e Claudia Castellanos, chegando ao Brasil 

no final da década de 1990, através dos pastores brasileiros Valnice Milhomens Coelho, que 

atuava em São Paulo, na denominação Igreja Nacional do Senhor Jesus Cristo (INSEJEC), 

fundada por ela e René Terra Nova, o qual pastoreou a Igreja Batista Memorial no bairro 

Cidade Nova em Feira de Santana. Eles foram os principais responsáveis pela implantação e 

divulgação do G12 no Brasil, além de serem dissidentes da denominação Batista, onde 

iniciaram os seus ministérios pastorais e missionários. Estes pastores se tornaram discípulos 

de César e Claudia Castellanos e principais lideranças nacionais na hierarquia religiosa do 

movimento, vale ressaltar que existem mais dez discípulos em nível nacional. Entre eles estão 

o apóstolo Sinomar Oliveira e Marcio Valadão de Belo Horizonte.  

A obra de Max Weber “A Ética Protestante e o Espírito do Capitalismo” é um dos 

estudos mais consagrados e tradicionais sobre protestantes e sociedade. O teórico alemão 

discute na sua tese a ética protestante peculiar dos calvinistas e sua forma de se comportar no 

mundo que favoreceram ao surgimento do capitalismo. A ascese protestante intramundana, ou 

seja, uma forma de se comportar avessamente aos padrões culturais, estando, entretanto, 

inserido nessas vivências a partir de uma racionalização do trabalho e do controle sobre a 

moral e os valores, produziu uma forma peculiar calvinista de estar no mundo. 

A essa forma peculiar de estar no mundo dos protestantes especialmente os calvinistas 

e sua caracterização de afastamento da vida mundana e pecaminosa, porém realizando 

atividades racionalizadas de investimento e inserção na economia se traduziu no que 

entendemos como a ascese peculiar calvinista. Queremos utilizar este conceito de Weber para 

entendermos um conjunto de práticas neopentecostais da contemporaneidade, que atualizam a 

ascese tradicional, dialogando com novos elementos da sociedade capitalista neoliberal, a 

exemplo da Teologia da Prosperidade. 

Com a intensificação das relações capitalistas e o advento do neoliberalismo 

econômico, observa-se a influência das relações de mercado sobre as práticas dos grupos 
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neopentecostais. Estas comunidades neopentecostais se apropriaram de capitais simbólicos 

dos grupos protestantes históricos e de elementos pentecostais, reelaborando de uma forma 

eficaz novas práticas e representações religiosas, tais como as desenvolvidas pelo G12. Esta 

nova metodologia eclesiástica neopentecostal faz essa reinvenção das práticas protestantes 

tradicionais, qual seja, a apropriação de capitais simbólicos conquistados pelos protestantes 

históricos desde a sua formação na Europa moderna, revestindo-a de uma roupagem mais 

adaptada à sociedade capitalista, uma releitura que chega à Teologia da Prosperidade, ou a 

busca da eficácia empresarial nas tarefas eclesiásticas. 

  

G12 e M12 em Feira de Santana 

 

O crescimento da cidade e sua condição de entroncamento rodoviário possibilitaram 

sua expansão que se deu ao longo dos eixos de acesso a Salvador e ao interior do Estado. 

Além do desenvolvimento de estabelecimentos comerciais e residências ao longo dessas vias 

rodoviárias, foi na década de 1960 que ocorreu o aparecimento de bairros mais afastados do 

centro e da parte externa do Anel de Contorno Rodoviário, enfatizando a expansão urbana de 

Feira de Santana para todas as direções. Segundo Nacelice Freitas, “nas décadas de 70 e 80, 

foram aprovadas vários loteamentos criando 20.000 novos lotes na parte externa do Anel de 

Contorno Rodoviário contribuindo assim para a expansão destas áreas”. (FREITAS, 

1998:114) Ainda segundo a autora foram o desenvolvimento industrial e do setor de serviços 

que contribuíram para a ocupação e urbanização de Feira de Santana, contribuindo para a 

periferização da município com a criação de inúmeros bairros.  

Este processo de urbanização do município de Feira de Santana e a conseqüente 

ocupação dos bairros, loteamentos, logradouros das décadas de 70, 80, e 90 do século XX, 

foram fundamentais para a expansão do pentecostalismo e neopentecostalismo. Segundo 

Freston (1992), o crescimento evangélico está ligado à urbanização e à expansão de uma 

sociedade de massa. Segundo o autor, os grupos protestantes tiveram maior crescimento 

demográfico, sobretudo, na segunda metade do século XX, período em que se deu o 

desenvolvimento urbano de Feira de Santana. São palavras de Sipierski (2000), 

 

A partir da década de 70, entretanto, quando a urbanização já estava consolidada e 
o setor terciário começava a superar o secundário, um segmento do pentecostalismo 
experienciou uma metamorfose para se adaptar as novas exigências do mercado 
religioso e se estabelecer como o grande vencedor no atendimento à demanda 
religiosa. (SIPIERSKI, 2000:542) 
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Vários estudiosos do pentecostalismo brasileiro concordam que as transformações 

sociais, políticas e econômicas que o Brasil passou ao longo do século XX, provocaram 

mudanças qualitativas nas formas de relações sócio-culturais favorecendo à emergência de um 

ambiente propício à pluralidade religiosa e a diversidade de pentecostalismos.  

O G12 foi divulgado e implantado no Brasil em nível nacional pelos líderes Valnice 

Milhomens e René Terra Nova que foram conhecer o avivamento que estava acontecendo na 

Colômbia, estas informações circulavam entre muitas lideranças protestantes que tinham ido à 

Colômbia e participado de Congressos na (MCI). No discurso da pastora feirense Jardelina 

Silva que visitou Jerusalém, a Colômbia e a (MCI) na ocasião da disseminação da estratégia 

colombiana foi constatada a principal característica da divulgação, a boa impressão do 

crescimento numérico, 

 

Em 1998, eu tive a oportunidade de ir em Jerusalém, ouvi uma pregação do pastor 
René Terra Nova, hoje apóstolo, onde ele falava de uma metodologia conhecida 
como Visão do G12 e essa metodologia ele deixou claro que recebeu da Colômbia 
através do pastor César Castellanos e sua esposa Cláudia e falou sobre o G12, mas 
ainda não tinha assim nada muito claro, mas ele voltou assim muito impressionado 
da Colômbia e isso foi outubro de19981 

 

O processo de divulgação e implante do G12 em Feira de Santana ocorreu quase, 

concomitantemente, em relação ao País. O apóstolo René Terra Nova foi e continua sendo um 

importante e influente pastor na cidade e não apenas em Manaus, onde está localizada a 

congregação que pastoreia a nível nacional. A sua adesão ao G12 e a euforia de um grande 

avivamento transmitida em seu discurso mobilizou muitas lideranças em todo Brasil, 

inclusive na comunidade evangélica feirense, por ter liderado a tradicional Igreja Batista 

Memorial no início da década de 1990. 

A divulgação do G12 no Brasil ocorreu através de congressos específicos e o processo 

de adesão das congregações, consistiu em transicionar lideranças e membrezia de um modelo 

tradicional, para a nova proposta. Apresentar o modelo para os pastores não foi suficiente, 

mas fazê-los passar por todo o processo de encontros e discipulado, onde se estabeleceu uma 

hierarquia sobre eles e elas. Bogotá e Manaus foram as capitais que formavam líderes e 

pastores do G12, e em primeira instância Manaus pela proximidade, o lugar onde os pastores 

iriam passar pelo encontro e com isso aprender a colocar em prática a estratégia G12. Este 

elemento está presente no discurso da pastora Jardelina Silva,  

 
                                                 
1  Entrevista concedida em junho de 2005 pela pastora Jardelina Silva que hoje atua em Boa Vista no estado de 

Roraima. 
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Em 1998 mesmo eu participei de um encontro em Manaus, e vi realmente que o 
encontro havia algo muito, muito diferente, uma unção muito especial e Deus, 
respaldava aquele povo que estava ali se retirando para buscar realmente o Senhor. 
Então a ministração de palavra, da unção de Deus, a ministração corpo a corpo, 
pessoa a pessoa foi algo assim muito enriquecedor. Em 2000, estive na Colômbia e 
vi um pouco da Visão sendo transmitida para líderes de todo o mundo, tinham 
muitos brasileiros lá.2 

 

A primazia de Manaus na realização de encontros, constatamos também em outros 

relatos, como o da pastora feirense Simone de Araújo Moura, 

 

Olha nós conhecemos a Visão Celular no Modelo dos 12 a oito anos atrás, nós 
conhecemos o apóstolo Renê de Araújo Terra Nova aqui pregando na Igreja Batista 
Memorial, logo em seguida nós fomos a Manaus, participamos de um encontro com 
Deus, e lá nós ficamos fascinados pela Visão de Consolidar vidas, de ganhar vidas.3 

 

As comunidades que aderiram ao G12, iniciando pela liderança que freqüentou os 

encontros em Manaus, não vinham especificamente de uma denominação. Nesse sentido, a 

adesão religiosa foi transdenominacional, onde pastores de diversos ramos do protestantismo 

como batistas, presbiterianos, quadrangulares e até assembleianos chegaram a implantar o 

G12 nas suas congregações.  

Privilegiamos pesquisar nas grandes congregações da cidade, que comportem pelo 

menos trezentos membros, o que se considera uma grande congregação. Discutir a 

visibilidade e expansão de alguns segmentos protestantes em Feira de Santana, enfocando as 

comunidades do G12 e sua dissidência M12 é lançar uma crítica sobre a tradicional 

hegemonia católica.  

As grandes congregações que aderiram ao G12 foram a Igreja Batista Central na 

Getúlio Vargas, Igreja Batista Videira Verdadeira no bairro Viveiros, Igreja Missionária 

Shalon no Loteamento Morada Tropical, 1ª Igreja Batista do Feira IX, Igreja Batista 

Missionária no Bairro Brasília, Igreja Batista Benaia no bairro Morada das árvores, Igreja 

Batista Memorial na Cidade Nova, Ministério Internacional Aliança com Deus no bairro João 

Paulo, Igreja Batista Sião no Jardim Cruzeiro, entre outras. 

                                                 
2  Entrevista concedida em junho de 2005 pela pastora Jardelina Silva que hoje atua em Boa Vista no estado de 

Roraima. 
3  Entrevista concedida em junho de 2008 pela senhora Simone de Araújo Moura de 35 anos. Além disso, 

possui uma tradição de liderança entre os batistas. Já foi presidente dos jovens adolescentes de Alagoinhas e 
vice-presidente dos jovens do estado da Bahia. Além de ser bacharel em educação religiosa com música pelo 
seminário batista do Nordeste em Feira de Santana, pós-graduada em educação religiosa na área de 
concentração de administração educacional e formada em psicanálise. Atualmente pastoreia o Ministério 
Internacional de Adoração a Deus, uma igreja grande para a realidade de Feira de Santana. Segundo suas 
informações a Igreja tem uma população flutuante de mais ou menos 700 pessoas reunidas na sede.  
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Considerações finais 

 

A relevância do estudo da expansão dos grupos neopentecostais no município de Feira 

de Santana e no Brasil é intensa para entender melhor a complexidade e pluralidade do 

fenômeno religioso na sociedade contemporânea. A expansão do pentecostalismo e o seu 

crescimento demográfico é também um indicativo de como o campo religioso feirense se 

tornou mais plural, exercendo influências reciprocidade no campo social, econômico e 

político. No caso de Feira de Santana, basta uma simples caminhada pelos seus bairros para 

notar a expressividade do número de congregações pentecostais e neopentecostais espalhadas 

por todo o município, demonstrando que a urbanização da cidade exerceu influência para a 

expansão do pentecostalismo brasileiro. 
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Território e nação: o IHGB e as reflexões sobre as fronteiras americanas 
 

Liz Andréa Dalfré 
 

Resumo  
Nosso objetivo nessa comunicação é refletir sobre a idéia de fronteira e nação no pensamento 
sul-americano de meados do século XIX, priorizando neste momento, reflexões desenvolvidas 
por pensadores vinculados ao IHGB (Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro), que 
refletiram acerca da política brasileira em relação aos demais países sul-americanos e sobre a 
consolidação da nacionalidade na segunda metade do XIX. Considerando as reflexões de 
Craig Calhoun, segundo o qual o nacionalismo deve ser entendido primeiramente, como uma 
formação discursiva, buscamos identificar aspectos relativos à elaboração de uma idéia de 
fronteira e a implicação dessas representações com a idéia de território e nação nas Américas. 
Palavras-chave: Fronteiras, Identidade Nacional, pensamento social latino-americano.  

 
Abstract 
Our goal in this communication is to reflect on the idea of borders and nation in South 
America thought of the mid-nineteenth century, focusing this time, developed by thinking 
thinkers linked to IHGB (Brazilian Historical and Geographical Institute), which reflected on 
the policy in Brazil the other South American countries and the consolidation of nationality in 
the second half of XIX. Considering the ideas of Craig Calhoun, in which nationalism must 
be understood primarily as a discursive formation, we identify aspects of the development of 
an idea of border and the involvement of these representations with the idea of territory and 
nation in the Americas.  
Keywords: Borders, National Identity, Latin American social thought. 

 
 

********** 
 
 
 

Neste artigo pretendo refletir acerca da idéia de fronteira e território no pensamento 

social latino americano da segunda metade do XIX e sua relação com a formação da 

identidade nacional.  

Para realizar essa analise, selecionei como fonte, textos publicados na Revista do 

Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro em 1848. Busco compreender o significado que 

escritores vinculados a essa instituição atribuíram à idéia de território e fronteira, conceitos 

fundamentais na segunda metade do século XIX e início do XX e indissociáveis da 

perspectiva de formação da identidade nacional, da qual esses autores são continuamente 

considerados idealizadores. Ou seja, nos interessa saber quais representações, presentes nesses 

textos, foram importantes para a legitimação da idéia de território nacional, para a construção 

de uma idéia de nós/outros e para a constituição de um sentimento de nação.   

                                            
  Mestre pela Universidade Federal do Paraná. 
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A idéia de território, territorialidade e fronteira 
 

Muitos historiadores já apontaram a dificuldade de visualização dos limites territoriais 

existentes na América do Sul na segunda metade do XIX. No caso do Brasil essa questão 

torna-se ainda mais evidente devido aos inúmeros tratados firmados entre o final do XVIII e o 

inicio do XIX, pelos governantes ibericos. Também é notório o fato de que, em termos 

contextuais, esse período marca importantes conflitos gerados em função dos interesses na 

definição, delimitação e demarcação das fronteiras. 

Não pretendemos realizar um estudo acerca dos limites físicos das fronteiras 

brasileiras do século XIX, mas sim sobre alguns debates travados nos meios intelectuais. 

Neste sentido, nos interessa compreender os elementos discursivos e retóricos presentes no 

campo do imaginário e das representações que um grupo de pessoas elaborou acerca do que 

entendeu como o seu país, as suas fronteiras (ou a necessidade de defini-la) e os seus 

vizinhos.  

Como enfatizou o embaixador brasileiro Teixeira Soares, autor do livro História da 

Formação das Fronteiras no Brasil, “A fronteira é, de um modo geral, o condicionamento 

resultante de uma política externa” (SOARES, 1972:11). Mais que isso, a idéia de fronteira e 

territorialidade são representações culturais que refletem historicidades próprias e não podem 

ser compreendidas como um elemento inerente e natural da consolidação dos Estados 

Nacionais, mas sim como uma representação que a sociedade em questão elaborou de si 

mesma e dos seus vizinhos, daqueles que se encontram do lado de lá da fronteira.  

 

A noção de território é uma representação coletiva, uma ordenação primeva do 
espaço. A transformação do espaço (categoria) em território é um fenômeno de 
representação através do qual os grupos humanos constroem sua relação com a 
materialidade, num ponto em que a natureza a e a cultura se fundem. (MALDI, 
1997:186).  

 

Se anteriormente ao século XIX ampliar fronteiras significava, sobretudo, a 

possibilidade de adquirir e garantir riquezas, muitas vezes imaginárias, no oitocentos a 

definição de fronteiras se tornou algo indissociável da formação dos Estados Nacionais, já que 

uma pátria requer um espaço que a identifique como tal e requer também espaços “outros” 

nos quais a diferença, ou seja, aquilo que não somos (ou que não queremos ser), é nomeado.  

Segundo Maldi, a definição de fronteiras de um território nacional é antagônica na 

medida em que localiza os pressupostos de sua identidade e os elementos outros, ou seja, dos 

grupos que não caracterizam o “nós”. Nesse sentido, “se o território é a representação coletiva 
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fundamental da sociedade, a fronteira é a representação coletiva fundamental para o 

estabelecimento da diferença ou, em outras palavras, para a percepção da alteridade.” 

(MALDI, 1997:187). Nesse sentido, a idéia de território, territorialidade e fronteira, é 

indissociável da idéia que uma nação faz de si mesma e dos outros. É com base na afirmação 

de uma identidade específica, característica e única, a partir de um discurso que recorre a 

ideais culturais, políticos e sociais próprios, que se definem as fronteiras e o território 

especifico de determinada nação.  

Dessa forma, território, territorialidade e fronteira, remetem a uma percepção de quem 

somos “nós” e de quem são os outros. No caso brasileiro, o outro surge como o sul americano 

de língua espanhola ou ainda como as nações indígenas “incultas”, “incivilizadas” e 

“arredias” que habitavam o território que se pretendia identificar como nação.  

A concepção de fronteira e territorialidade na América, assim como em outros locais, 

é elaborada conjuntamente ao ideal de nação. Segundo Craig Calhoun, o nacionalismo tem 

relação com a idéia de fronteira no mundo moderno pois “organiza tanto lutas internas como 

internacionais e, de fato, a própria distinção entre interno e internacional.” (CALHOUN, 

2008: 40).  

Calhoun e Pamplona, assim como outros pesquisadores do tema, pensam a idéia de 

nação e nacionalidade como uma formação discursiva. Esse elemento teórico-metodológico 

nos remete a pensar quais ideais, noções e categorias são utilizadas em diversos campos, 

durante o XIX, para a definição desse imaginário. Certamente, também nos possibilita 

observarmos como a idéia de fronteira e territorialidade são recursos retóricos utilizados com 

freqüência nesse(s) discurso(s). 

 

O “outro” nas fronteiras do Estado 

 

A partir do século XIX o Estado brasileiro precisa definir seu espaço e os projetos de 

sua expansão. É necessário identificar quem pertence a esse espaço e quem não pertence. É 

importante estabelecer os parâmetros de uma identidade nacional. 

Nesse discurso, cabe salientar que alguns grupos serão identificados como empecilhos 

para a consolidação das fronteiras, necessária à formação da identidade nacional.  

Neste sentido, os indígenas se tornam um elemento chave para compreendermos a 

idéia que pensadores da época tinham a respeito das fronteiras na América. Os indígenas 

aparecem nos relatos setecentistas como uma espécie de guardiões naturais da fronteira, 

vassalos do rei, representação que cede lugar, durante o XIX, para a imagem do indígena 
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como errante, nômade, obstáculo à civilização. Como bárbaro, ele sempre é citado nas 

missões de definição de fronteiras e limites como no relato do roteiro da viagem do capitão 

Francisco de Paula Ribeiro, enviado por D. João para às fronteiras da Capitania do Maranhão 

e de Goiás para delimitar suas fronteiras: “Todo o mais espaço ao sudoeste entre as três 

últimas e o Tocantins é possuído por muitas nações gentis indomésticas” (RIHGB: 1848: 16) 

Um exemplo significativo são os roteiros de viagem publicados na Revista do IHGB 

durante o século XIX. Essas viagens, realizadas com o intuito de auxiliar na elaboração de 

uma cartografia mais detalhada sobre o território e suas fronteiras ou para delimitar os limites 

entre diferentes estados brasileiros, são relatadas de forma minuciosa, com informações a 

respeito da flora e da fauna. Nesse quadro natural, aparecem como elementos que formam a 

composição, diferentes nações indígenas. Nos relatos eles se mesclam a paisagem, aparecendo 

como parte dela. Sintoma de um imaginário de longa duração, já que essa representação sobre 

o Novo Mundo persiste de Colombo a Humboldt, emergindo como uma espécie de ato 

fundador no qual a história cede lugar a natureza. O caráter exótico do relato prevalece, como 

se os habitantes das terras observadas não fizessem parte do mesmo espaço que o narrador.   

A geografia, as ciências naturais, as explicações detalhadas referentes as nações 

nativas, aos cursos dos rios, a vegetação, são utilizadas como parte do discurso mediante o 

qual  o Estado define e representa o território. Segundo Mary Pratt, a descrição da paisagem 

torna-se, dessa forma, um elemento fundamental para forjar as primeiras repúblicas da 

América. (PRATT, 1991: p151-165).  

Durante o século XIX, a idéia de território e territorialidade, estavam baseados no 

direito de ocupação e posse, na idéia de pertencimento. “É quando o massacre dos índios 

aparece como indissociável da fronteira porque sua expansão se efetua sempre num espaço 

ideologicamente considerado vazio, do ponto de vista demográfico, econômico ou jurídico.” 

(MALDI, 1997:193).  

O imaginário brasileiro do século XIX alimentou uma representação, na qual o Estado 

se apoiou com vistas a expansão de suas fronteiras, na qual os indígenas eram identificados 

como bárbaros e nômades, indivíduos incapazes de cultivar alimentos e de se estabeleceram 

definitivamente em um espaço. Segundo Maldi, é importante pensar que houve uma opção 

política que não considerou as fronteiras indígenas “não foi apenas uma decorrência do 

desconhecimento de critérios culturais que não encontravam ressonância nos moldes 

europeus, mas uma incapacidade eminentemente política, que reflete uma ideologia de 

enfrentamento centralizada na questão territorial.” (MALDI, 1997:214), ou seja, optou-se por 

uma “homogeneização das diferenças étnicas em favor da unidade jurídica e da cidadania”. 
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(MALDI, 1997:214). Neste sentido, é fundamental refletirmos acerca dos elementos 

silenciados e daquelas que foram enaltecidos nos textos do século XIX.  

 
As fronteiras “naturais” 
 
 Muitos pensadores do século XIX (e de outros períodos) se referiram a idéia de que 

algumas divisas são “naturais”, como a idéia da Ilha do Brasil, esboçada no ensaio do 

explorador português Jaime Batalha Reis, publicada no jornal O Comércio do Porto, em 1896. 

Ele sintetizava, com uma conotação científica, uma idéia presente no pensamento social 

imperial brasileiro. No mapa correspondente, a Ilha do Brasil aparece identificada pelas 

divisas naturais formadas a partir dos grandes rios que cortam o seu território. (Amazonas, 

Madeira, Guaporé, Paraguay e Paraná).  

Os rios, durante o século XIX, são elementos fundamentais nas narrativas sobre a 

natureza e a fronteira nas Américas. Eles representam um importante recurso discursivo a 

partir do qual o narrador identifica regiões, tipos sociais e até mesmo acontecimentos 

históricos. Isso ocorre não somente na fala de diversos viajantes que circularam pelas 

Américas no XIX, mas também são adotados como parte dos textos de muitos americanos, 

com a intencionalidade de identificar o próprio grupo ao qual pertencem. Além disso, as 

narrativas sobre os rios, neste momento de formação dos Estados nacionais, surgem, em 

muitos casos, como uma fala interessada em criar um sentimento de pertencimento.  

No texto em que Sarmiento relata seu período de estadia em Montevidéu, por 

exemplo, presente na obra Viajes, nos chama atenção à caracterização dos rios, 

especificamente do Rio da Prata, não somente como um lugar de fronteira mas, 

principalmente, como o lugar privilegiado da história. Da história dos argentinos, dos 

gaúchos, dos americanos e dos conflitos entre estes e os europeus.  

Para Sarmiento, o Rio da Prata surge como um lugar da fronteira, pois separa Buenos 

Aires e Montevidéu. Entretanto, o autor criou representações diversas para este rio durante 

sua viagem, sobretudo identificando-o como lugar da história, pois carregava a memória dos 

conflitos que ocorreram em suas margens ou sobre ele.  

No texto sarmientiano, o Prata é indicado como o campo de batalhas, sobre o qual se 

tem derramado muito sangue, mas também é representado como um herói, como “el Rio 

guerrero” sendo personificado neste sentido.(SARMIENTO, 1996:25).  

Se por um lado o Prata emergia como o lugar da fronteira, por outro também era o 

lugar da história comum, o local do exílio dos seus pares, no qual argentinos e uruguaios 
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estiveram unidos contra um inimigo comum: os espanhóis. Neste sentido, os binários 

história/geografia e natureza/política aparecem juntos.  O rio, no texto de Sarmiento, fazia 

parte da idéia de história. Era a fronteira natural além de constituir uma espécie de “arquivo 

vivo” guardião da memória das guerras, das lutas empregadas por governantes da Argentina, 

do Uruguai e por tropas francesas e inglesas.  

Como lugar de memória e história, o Rio transformou-se em um canalizador de 

identidades, pois a partir da localização dos grupos que combateram sobre ele, Sarmiento 

identificou os americanos e os estrangeiros em relação ao Rio. Personagens e paisagem se 

confundem e se completam em sua narrativa formando o cenário de uma parte da história da 

América do Sul. “Las inauditas i osadas empresas de Garibaldi no ham podido nada contra 

el viejo tirano de estas aguas, Brown, cuyo nombre abraza la historia maritima de Buenos 

Aires desde 1812 hasta este momento” (SARMIENTO, 1996:25).  

 

A fronteira e a o IHGB 

 

Como muitos pesquisadores já indicaram, o Instituto Histórico e Geográfico 

Brasileiro, criado em 1838 no Rio de Janeiro, tinha como objetivo a construção de uma 

história da nação, a solidificação de mitos de fundação e de um determinado passado, o 

ordenamento dos fatos históricos e a busca de uma narrativa homogênea que sintetizasse a 

história de personagens e eventos até então dispersos.  

O seu compromisso com a organização de uma memória para o Estado Imperial foi 

registrada, sobretudo, nas páginas do periódico responsável por informar ao público as ações e 

interesses dessa instituição: a Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Este 

periódico nos fornece importantes elementos para refletirmos acerca do pensamento da 

intelectualidade do período sobre a idéia de fronteira e sua relação com a formação de uma 

identidade nacional.  

Tomaremos aqui como exemplo, as viagens realizadas pelo Barão de Antonina ao 

Mato Grosso em 1845 publicadas pela Revista do IHGB no segundo trimestre de 1848. O 

barão refere-se as suas viagens como “minhas reiteradas explorações por logares totalmente 

desconhecidos”, ou seja, ao falar da região de fronteiras recorre ao discurso do local 

desconhecido. A fronteira aparece neste relato como espaço da solidão, do desconhecimento, 

do não civilizado, já que não classificada, urbanizada e ocupada. (RIHGB, 1948: 250). 

Em sua viagem, o Barão de Antonina contratou o norte-americano João Henrique 

Elliott que acompanhou o sertanista Joaquim Francisco Lopes, descrevendo o itinerário 
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proposto pelo barão “de descobrir uma via de communicação mais curta e segura d’esta 

província de S. Paulo para o Baixo Paraguay na Província de Mato Grosso”. Afirma o barão 

ainda que a sua bandeira exploradora penetrou “esses decantados sertões” e pisou onde 

“n’outros tempos fundaram os Hespanhois a cidade de Xerez e outras povoações dentro dos 

limites do Brazil”. (RIHGB, 1948: 260). 

O Barão de Antonina, com o auxilio de Elliott, elaborou um novo roteiro cartográfico 

com informações que ainda não possuíam. “D’esta maneira ficam patentes ao governo e aos 

nossos concidadãos os esconderijos que occultavam aspérrimos sertões, o que facilitara os 

meios de se aproveitarem as melhores terras do Brazil para colônias agrícolas, por serem 

todas cortadas por soberbos rios e seus tributários.” (RIHGB, 1948: 260). 

 Novamente observamos aqui, a importância dos caminhos fluviais para a demarcação 

das fronteiras a oeste e a importância atribuída por pessoas ligadas ao Imperador a esses 

caminhos, uma vez que sua importância estratégica neste período de expansão e consolidação 

de uma idéia de nacionalidade é evidente.  

Portanto, utilizando como exemplo um texto produzido durante meados do XIX, 

observamos que a descrição confluia com idéias vigentes no imaginário social do período, ao 

considerar a elaboração de mapas cartográficos um elemento fundamental naquele momento. 

Observamos ainda, a importância da idéia de fronteira no pensamento social do século XIX e 

sua relação com a construção de uma idéia de pertencimento concomitante a formação de um 

olhar que buscou fixar os limites da alteridade.  
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ORGULHOSA (MENTE) CRATENSE: O INSTITUTO CULTURAL DO CARIRI E O 
PENSAMENTO INTELECTUAL SOBRE A CIDADE. (CRATO: 1950-1960) 

 
José Italo Bezerra Viana 

 
RESUMO: Em 1953 comemorou-se o centenário de elevação do Crato à categoria de cidade 
e dentre as atividades empreendidas para a celebração nasce uma entidade de cultura disposta 
a perpetuar, pelas letras, fatos marcantes da história e da cultura da região do Cariri. Com a 
idéia de que “desde o começo seu povo é dominado pela vocação do progresso”, o Instituto 
Cultural do Cariri - I.C.C buscou o reconhecimento do Crato como uma cidade progressista, 
moderna e marcada pelos sinais de “adiantamento” a partir da idealização de um passado 
“heróico e liberal”. Dessa forma, interessa-nos perscrutar as visões e ações de uma elite culta 
que se amparou em uma “herança civilizatória” para arrogar um lugar diferenciado àquela 
responsável pelo “despontar da civilização” na Região do Cariri.  
Palavras-Chave: representação, modernidade, tradição e progresso. 
 
RÉSUMÉ: En 1953 s'est commémoré le centenaire de hausse du Crato à la catégorie de ville 
et parmi les activités entreprises pour la célébration il né une entité de culture disposée à 
perpétuer, par les lettres, costumes marquants de l'histoire et de la culture de la région du 
Cariri. Avec l'idée dont «dès le début son peuple est dominé par la vocation du progrès», 
l'Institut Culturel du Cariri - I.C.C a cherché la reconnaissance du Crato comme une ville 
progressive, moderne et marquée par les signes d'«avance» à partir de l'idealização d'un passé 
«héroïque et libéral». De cette forme, il intéresse nous Enquêter les visions et les actions d'une 
élite cultivée qui s'est soutenue dans un «héritage de la civilisation» pour arroger une place 
différenciée à cette responsable «épointer de la civilisation» dans la Région du Cariri.  
Mots-Clés: représentation, modernité, tradition et progrès.  
 

 
 

(...) Bonita, simpática e alegre é detentora de um dom especial de tornar mais 
sublime, deliciosa e feliz a vida das criaturas(...). Na fulgurância de suas tradições, 
guarda ela um passado que fez história na história do Brasil, e sua gente conserva 
êsses heráldicos brasões como símbolos sagrados de sua civilização e do seu 
progresso (...). Desde o cômeço que seu povo é dominado pela vocação do 
progresso e, assim, ela nunca pára de crescer(...).(ITAYTERA, 1968:186) 

 
Com os arroubos ufanistas da imprensa e de letrados locais, rasgando elogios ao 

crescimento, potencial e tradição, se opera uma magnífica evocação da cidade do Crato. 

Discursos e práticas apresentam seu passado como “símbolo sagrado de sua civilização e de 

seu progresso.” 

Articulados em torno do ideário de civilização e progresso e embevecidos numa 

atmosfera de comemoração, por conta dos festejos do centenário de elevação do Crato à 

categoria de cidade, um arrazoado grupo intelectual se propõe a perpetuar, pelas letras, os 

fatos marcantes da história e da cultura da região do Cariri. Dessa forma, a comemoração não 

se deveria fazer apenas “com festas, fogos, banquetes, manifestações de cunho transitório”, 
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mas com algo muito mais duradouro e que servisse à disseminação da cultura intelectual entre 

seus habitantes. Enfim, caberia a “criação de uma sociedade que cultivasse nossas letras 

históricas, estudasse nossos costumes e nosso folclore, averiguasse as origens de nossa 

gente.” (FIGUEIREDO FILHO, 1963: 540). 

Assim é que em 1953 é criado o Instituto Cultural do Cariri – I.C.C, composto por 

figuras de reconhecido prestígio na cidade do Crato como o médico Irineu Pinheiro, o 

farmacêutico e historiador José de Figueiredo Filho, o padre Antonio Gomes e o advogado 

Raimundo de Oliveira Borges, dentre outros. Esses intelectuais transitavam entre os diversos 

espaços da cidade porque eram médicos, políticos, clérigos, advogados e se esmeraram em 

tomar a dianteira na promoção da modernidade local. 

Cem anos se passaram, e aquela jovem cidade descrita como beleza e prodígio do vale 

caririense elevou-se em toda sua grandeza e orgulho pela pena dos intelectuais do I.C.C, que 

ratificavam a todo o momento seu pioneirismo como “núcleo disseminador da civilização” 

para a região do Cariri. Revelador disso é que o programa daquela academia elegia como 

finalidade em seus estatutos “o estudo das ciências, letras e artes em geral, e, especialmente, 

da História e da Geografia Política do Cariri.” (apud CORTEZ, 2000:107). 

Tão logo fundado, o I.C.C programou atividades que incluía ciclo de conferências 

sobre a história da cidade, assinalando o que consideravam como o fato mais importante da 

história do Crato: a revolução de 1817, quando subindo ao púlpito na Igreja da Sé o diácono 

José Martiniano de Alencar proclamava a República, “na heróica intenção de aniquilar o 

regime imperial.” Esse fato, aliás, é tomado como prova irrefutável do “adiantamento” e grau 

de civilização da cidade. 

Os acadêmicos do Instituto não valorizaram apenas o estudo da história, ciências, 

letras e artes. Dedicaram-se a uma verdadeira cruzada pelo progresso orientando suas 

preocupações sobretudo no cenário citadino, na tentativa de afastar qualquer vestígio que 

pudesse denunciar o atraso da cidade. 

Muito embora, por sua denominação, se tratasse de uma entidade de cultura da região, 

as preocupações do ICC dirigiram-se somente à cidade do Crato. O tema “moderno” era a 

tônica dos discursos e os intelectuais do Instituto se punham a vociferar e urgir pela promoção 

da modernidade no espaço urbano. Preocupação que revela o interesse de elevar a imagem do 

Crato no Cariri, visto que a cidade por seu passado e grau de civilização, se sobreporia 

“naturalmente” aos outros lugares da região. 

Tome-se como exemplo a célebre polêmica travada entre os jornais Correio do Cariri, 

do Crato, e O Rebate, de Juazeiro que se digladiavam para defender interesses de cada cidade. 
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Nesse período, primeira década do século XX, imbuídos de uma pretensa missão civilizadora, 

os intelectuais cratenses lideraram um movimento de distinção entre Crato e Juazeiro e os 

jornais serviram de veículos propagadores do sentimento de superioridade de uma sobre a 

outra. A distinção entre ambas surge a partir da eclosão dos “fenômenos” religiosos de 

Juazeiro, quando da suposta transmutação da hóstia em sangue na boca da beata Maria de 

Araújo. A partir de então, Juazeiro passa a ser vista como um antro de fanáticos, diferente de 

Crato que crescia à luz da razão. 

Propomo-nos, então, discutir as representações do I.C.C em relação ao trato com a 

cidade sob a imbricação das concepções de modernidade e progresso, quando há um esforço 

de construção de um porvir progressista, visto que a cidade revelava “sinais” da modernidade 

dotando o Crato de uma infra-estrutura condizente com o que os acadêmicos acreditavam 

serem as exigências da civilização. 

Nesse contexto, aparece uma nova forma de apresentar e perceber a cidade na qual os 

ciosos acadêmicos solicitam a contribuição dos seus habitantes. Ela funciona como um 

cenário simbólico para estimular, salientar e confirmar o prestígio do Crato, atuando como 

catalisadora de uma vontade de ser moderno. 

A noção de progresso capitaneada pelo ICC é entendida como imperativo dos tempos 

hodiernos, sobretudo no surgimento de novos equipamentos urbanos que, por conseqüência, 

devia marchar adiante novas sensibilidades, florescendo nos costumes. Dessa forma, não nos 

parece exagero inferir que havia até mesmo uma associação do progresso material com o 

progresso espiritual: 

A cidade do Crato, berço de tradições gloriosas, progressista e airosa tem um quê 
que atrai logo as simpatias (...). Parece uma capital em miniatura. Com 100 anos de 
cidade e quase 200 de município, é mais jovem e faceira do que muitas localidades 
que nasceram ontem (...).(FIGUEIREDO FILHO & PINHEIRO,1953: 64.) 

 

A narrativa dos aspectos da cidade reveste-se de um apelo sentimental que parece 

querer conquistar o leitor, para que esse se sinta tentado a embarcar em irrecusável empatia, 

na medida em que o envolvimento abre as possibilidades dos alheios à execução dos projetos 

de modernização da cidade. 

Operava-se a tentativa de construir uma cidade totalmente moderna, em favor de uma 

nova cultura associada também à noção de intelectualidade. Indício, é que o elegante edifício 

do Crato Tênis Clube com “uma construção típica e adequada ao nosso meio e nossos 

costumes”, se investiu de espaços letrados a ponto de haver ali uma biblioteca, como forma a 

endossar pelo primado da inteligência a conquista da modernidade.  
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A crença de que se vivia em tempos modernos impelia ainda a necessidade de criação 

de “lugares de memória”, para que os cratenses do século XX não esquecessem que por obra 

da civilização, a cidade vinha de longe na senda do progresso. Não descuidaram da causa os 

acadêmicos do ICC e fundaram, para tanto, o Museu Histórico do Crato em 1958, no intento 

de tornar inolvidável o caráter “heróico e liberal” – sinais de “adiantamento” – representados 

como inerentes aos cratenses. 

Os historiadores do ICC partem da premissa de que o Crato era ponto de civilização já 

a partir de 1850, quando migraram as famílias e comerciantes de Icó – um dos primeiros 

núcleos urbanos e ponto de convergência das estradas de bois no Ceará – para o Crato, 

quando se fundou a imprensa (1855), quando se construíram cemitério, mercado público, 

enfim, quando novos hábitos comportamentais teriam sido introduzidos na cidade 

contribuindo para uma “moralização” do Crato e para o “despontar da civilização”, 

florescendo daí “uma sociedade requintada em comparação com a vida mais tosca doutros 

locais” (FIGUEIREDO FILHO,1968: 51). 

Ligados a um local social específico, pensaram, planejaram e projetaram o Crato em 

sua dimensão física, delineando assim uma cidade do desejo, frente a uma cidade que se forja 

no cotidiano. Nesse sentido, são constantes as investidas do ICC para a imediata elaboração 

de um Plano Diretor de Urbanismo, a condição necessária para resolução dos problemas 

decorrentes do crescimento da cidade: 

Compreendemos que a maior necessidade atual do Crato é o Plano de Urbanismo 
da Cidade. Tudo nêle ficaria devidamente enquadrado e coordenado, e previsto, 
além do crescimento vegetativo da cidade. Localização de zonas industriais, 
mercados, praças e parques, solução para antigos problemas de urbanismo, novas 
avenidas, etc. [e asseveram]: iremos buscar técnicos, sejam quais forem, custe o 
que custar, e recursos de toda ordem, para tornar realidade essa urgente 
necessidade da terra cratense, a cidade que mais cresce, no município modelar do 
Ceará, chegou a hora do Plano de Urbanismo. (Folha do Cariri, nº44, p.07, 
04/11/1966) 
 

Desde a segunda metade do século XIX, aliás, algumas capitais e cidades brasileiras 

vinham experimentando mudanças estéticas e higiênico-sanitárias, especialmente nas ruas e 

áreas centrais. Em Crato, o momento se fazia propício e imperativo devido ao crescimento 

demográfico da cidade nas décadas de 1950 e 1960, sobretudo se comparado às décadas 

anteriores.1 

                                                           
1 Em 1950, a população do Crato era de 46.908 habitantes. Destes, 16.776 era de população urbana. Já em 

1960, de uma população de 59.464 habitantes, 29.308 estavam na zona urbana. Dado em muito superior ao 
ano de 1940 quando a população era de 40.282 habitantes, dos quais 12.567 ocupavam a zona urbana. Cf: 
CORTEZ, op.cit, p.67 e FIGUEIREDO FILHO & PINHEIRO, op.cit, p.45. 
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Não há como negar, portanto, que as percepções que o ICC tinha sobre a cidade eram 

caudatárias de novas formas de conceber e perceber o mundo, sobretudo ante a modernização 

da cidade. Requeriam por si só uma reorganização peculiar do espaço urbano de modo a 

representar dimensões fundamentais e não contingentes dele. Afinal. “(...) investir na criação 

de uma urbe moderna (...) implicaria também, como contrapartida, instilar a população a 

ocupá-la convenientemente e aprender a desfrutar de suas amenidades, fazendo cada um da 

cidade uma extensão significativa de sua vida.” (SEVCENKO,1992:122). 

O progresso da cidade passava necessariamente pela estética do aformoseamento, 

pressupondo a exclusão de tudo o que fosse feio ou a ele se associasse. Por essa forma, nem 

mesmo o poder público escapou das investidas do ICC: 

É realmente lamentável que a Câmara Municipal do Crato, com mais de duzentos 
anos de existência, e de tantas e tão gloriosas tradições, ainda ocupe uma sala (...) 
com instalações acanhadas, que em absoluto não estão à altura da representação 
social e política de nossa terra (...).A Câmara precisa se modernizar e acompanhar 
o crescimento da cidade. (FC, nº46, p.02, 18/11/1966) 
 

Num mesmo movimento, incluía-se a necessidade de reconfiguração das exéquias, 

impondo-lhes os timbres e ritmos da modernidade “à altura de sua representação social”: 

Devemos acabar com o antigo costume de se carregar por nossas ruas os caixões 
mortuários, quando uma emprêsa especializada poderia fazer o transporte para o 
cemitério. Nos centros adiantados os amigos só pegam nas alças do caixão entre a 
capela do cemitério e a sepultura (...). Precisamos evoluir, até mesmo no terreno da 
morte. (FC, nº50, p.02, 16/12/1966) 
 

 A idéia de progresso esteve estritamente ligada ao projeto de civilização. Não nos 

parece exagero inferir que o pensamento prevalecente era de que o desenvolvimento 

conduziria ao progresso e que progresso era o que todos almejavam para permanecerem 

civilizados. Progresso e desenvolvimento soaram, também, como sinônimos de crescimento, 

sobretudo no âmbito econômico e das transformações materiais. 

Por isso assusta aos acadêmicos do ICC o caráter tacanho de certos aspectos 

comportamentais dos habitantes de tão progressista cidade. Suas representações visam a 

“legitimar um projeto reformador ou a justificar, para os próprios indivíduos, as suas escolhas 

e condutas” (CHARTIER, 1990:17). É uma reivindicação amparada numa identidade cratense 

que lhe dá a marca do seu passado, qual seja civilizado e glorioso, e institui com ele uma 

relação de idealização e valorização, imprimindo-lhe um sentido histórico.2  

                                                           
2 Para Le Goff “a relação que uma sociedade, na sua psicologia coletiva, mantém com o passado” pode ser 

definida como cultura histórica ou mentalidade histórica Cf. LE GOFF, Jacques. HISTÓRIA E MEMÓRIA. 
São Paulo. Editora da Unicamp. 1996. p.78 
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Parece haver certa expectativa de que ao vivenciar o presente pautado pela “vanguarda 

do progresso” que fez “a heróica cidade colocar-se em posição de destaque”, anuncia-se um 

porvir que absorve o brilho do passado numa articulação temporal que valoriza o caráter de 

“adiantamento” do Crato. 

A pergunta que subjaz a estas constatações é em que medida as representações sociais, 

práticas simbólico-discursivas e/ou ações efetivas buscaram uma identidade que se constitui 

tendo como referencial um passado dito glorioso, palco de acontecimentos históricos. 

Ao incorporar os “sinais deixados pela história” aos signos do progresso e da 

modernização, o ICC parece buscar fazer ordinários os códigos modernos decorrentes dos 

valores urbano-industriais, contribuindo para que as pessoas organizassem suas vidas dentro 

desse novo cenário sócio-econômico. 

Podemos constatar tais inferências a partir do jornal Folha do Cariri, que no período 

em análise passa a publicar em praticamente todas as suas edições uma série de matérias que 

versam sobre o crescimento da cidade, mas também dos transtornos dele decorrentes ou ainda 

pelo fato dos costumes da população não estar em consonância com os tempos modernos. 

Vejamos: 

No Crato não estamos mais em condições de se fazer um casamento de luxo. O 
nosso povo, demonstrando péssimo exemplo de educação social, transforma a 
Igreja, (...), num centro de verdadeira balbúrdia. Vira tudo um pandemônio. A 
anarquia é generalizada, sobe-se nos bancos do templo, rasgam-se as decorações, 
furtam-se os enfeites, tudo num primarismo verdadeiramente chocantes. (FC, nº51, 
p.02, 23/12/1966) 
 

O que mais chama a atenção do jornal é que esse “péssimo exemplo de educação 

social” partia de “pessoas da nossa melhor sociedade”, daquelas que o título da matéria diz ser 

“gente bem”:  

São senhoras e senhoritas que disputam a primazia de levar as decorações, num 
atestado flagrante de que muito precisamos evoluir (...). [Mas asseveram em tom 
ameaçador:] qualquer dia o nosso jornal vai fazer uma pesquisa, num desses 
chamados ‘casamentos de luxo’, para anotar nomes dos que provocam tais atritos, 
vergonhosos para a sociedade cratense e que demonstram o baixo grau de 
educação social de muita gente que se diz ‘gente bem’. (Idem) 

 

Nossa impressão é que por “gente bem” designava-se as pessoas de “boa família”, 

gente detentora da posse de capitais econômicos e, porque não, de um capital simbólico e 

intelectual. Daí o espanto do jornal ante a esse “primarismo chocante” uma vez que essas 

pessoas deveriam servir de exemplo para sociedade e seus eventos sociais fossem marcados 

pelos “bons hábitos”, dignos de distinção social.  
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Ao investir-se de autoridade para fiscalizar esse “centro de verdadeira balbúrdia”, 

denunciando os mal-educados, o jornal o faz mobilizado por um conjunto de referências 

ancorado em chave modernizante, cuja legitimidade provinha do caráter desde “sempre” 

civilizado da gente do Crato. 

Nossa hipótese é que mesmo quando estes intelectuais tinham por meta o moderno, 

também aí estaria em ação uma estratégia de afirmar uma identidade em que sobressaíam 

aspectos de “refinamento”, “civilidade” e, sobretudo, “tradição”. 

A tônica que marcaria a emergência dessa identidade via uma suposta modernidade se 

plasmar na sociedade e por isso eram necessárias alterações no modo de vida e, 

principalmente, no cotidiano dos cratenses. 

É, pois, nesse sentido que buscamos compreender como e porque a partir das décadas 

de 1950 e 1960 houve um esforço de construção de uma cidade moderna e progressista, 

ancorada numa “herança civilizatória” a indicar-lhe uma condição “natural” de adiantamento. 

Dessa forma, almejamos perscrutar as visões e ações de um grupo intelectual que 

concorre para deixar sua marca e/ou seu símbolo de distinção, disseminando um particular 

desejo de modernização/modernidade na sociedade cratense. Indagamos como as 

representações produzidas neste contexto prestaram-se a pensar a cidade, a partir de quais 

aspectos de modernidade e qual a relação estabelecida com o passado para justificar e 

legitimar tal empresa. 

O ICC ensejou e estimulou a modernização dos espaços públicos, o embelezamento da 

cidade por meio de alterações urbanísticas, na tentativa, talvez, de imprimir ao Crato um 

caráter de continuidade dos “faustos do passado”. Sua própria criação constituiu-se como um 

locus privilegiado da produção da história da região, sobretudo quando reconheciam a si 

próprios como vanguarda da distinção social, intelectual e moral do Crato. 

Portanto, não nos parece exagero inferir que se operou, nesse momento, uma tentativa 

de transformar a cidade em um ambiente moderno, civilizado, segundo seus critérios, 

conferindo-lhe uma dimensão universal já que essa “importante cidade, progressista, 

simpática, hospitaleira e alegre, com agradáveis peculiaridades [possui] características já 

conhecidas no Brasil inteiro (ITAYTERA, 1961:201). 

O conjunto de documentos que integra nossa pesquisa constitui-se da Revista 

Itaytera, idealizada e construída pelo Instituto Cultural do Cariri, tendo o seu primeiro 

número divulgado em 1955. Com edições anuais, era uma Revista que traduzia, segundo os 

seus organizadores, o pensamento da cultura caririense e primava pela inteligência onde “a 
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heróica cidade sul cearense reafirma a sua capacidade de liderança através do vigor mental de 

seus filhos.” (Idem, 1957:03).  

Outra Revista que nos servirá de fonte é A Província. Idealizada por Florival Matos e 

Francisco de Souza Nascimento com a intenção de lançá-la nas festividades do Centenário do 

Crato, A Província teve seu primeiro número divulgado em 17 de Outubro de 1953, data das 

comemorações. A referência “às glórias do passado” é argumento principal de suas matérias.  

A historiografia local aparece também como fonte na medida em que transformou a 

memória em história. Essa aliás, confunde-se com a própria história do ICC, posto que os 

fundadores daquele instituto foram, eles mesmos, os historiadores. As obras mais destacadas 

foram as de Irineu Pinheiro, J. de Figueiredo Filho e Padre Antônio Gomes.  

Ao propormos um estudo deste tipo, atentamos sobretudo para a historicidade das 

representações e práticas engendradas pelos sujeitos históricos que “exclusivamente por amor 

ao progresso”, estiveram “em luta para desalojar de Crato um arcaísmo que já estava na época 

de ser eliminado do cenário citadino.” (FIGUEIREDO FILHO, 1962: 13). 
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A NAÇÃO ALÉM-MAR: A construção do ideário nacional, nos contextos italiano e 
riograndense da primeira metade do século XIX, a partir da visão de Giuseppe Mazzini 

e das lideranças farroupilhas*
 

 

Laura de Leão Dornelles
 

RESUMO 
Ao longo do século XIX, os territórios italiano e brasileiro foram palco do processo de 
construção de seus estados nacionais. Na Itália, esse período histórico ficou conhecido como 
Risorgimento, que iniciou por volta de 1815 e levou à criação de um reino unificado na 
Península, em 1861. Giuseppe Mazzini se insere no contexto do Risorgimento como um 
ativista intensamente engajado no ideal de Unificação Italiana. A figura desta personagem 
acaba ligando os espaços italiano e brasileiro, já que na Província Sul Riograndense eclode a 
chamada Revolução Farroupilha (1835-1845), onde uma geração de ativistas italianos, 
influenciados pelo ideário mazziniano, acabam por se engajar na revolta ao lado dos 
insurgentes farrapos.  
Palavras-chave: ideário nacional, Giuseppe Mazzini, Revolução Farroupilha. 
 

THE NATION OVER THERE SEA: The construction of the national ideas, in the 
contexts Italian and riograndense at the first half of the 19th century, from the vision of 

Giuseppe Mazzini and of the leadership farroupilhas. 
 

ABSTRACT 
Along the 19th century, the Italian and Brazilian territories were a stage for their National 
States construction process. In Italy, this historical period was known as Risorgimento, which 
began around 1815 and arose creation of a unified kingdom in the Peninsula, in 1861. 
Giuseppe Mazzini is inserted in the context of the Risorgimento as one intensely activist 
engaged the Italian Unification ideal. The figure of this character ends up closing the Italian 
and Brazilian gaps, provided that in the South Riograndense Province apprises the so called 
Revolution Farroupilha (1835-1845), where a generation of Italian activists, influenced by 
the mazzinian ideas, ended up getting involved in the revolt along with the insurgent farrapos. 
Keywords:  national ideais, Giuseppe Mazzini, Revolution Farroupilha. 

 

 

O século XIX foi permeado pela disseminação do nacionalismo e pela construção de 

nações potenciais em escala mundial. Neste contexto, incluem-se os territórios italiano e 

brasileiro, que sofreram uma série de revoltas em seus processos particulares de formação de 

Estados nacionais. Por sua vez, a Itália passou por uma gradual redescoberta e reivindicação 

de sua própria identidade nacional. Este período ficou conhecido como Risorgimento1 que, 

                                                 
*  O presente trabalho se constitui de um ensaio, acerca da temática de história comparada, que está sendo 

desenvolvido, no corrente semestre (01/2009), a partir da disciplina “Política e Relações Internacionais III: 
Para uma História Comparada das Sociedades e da Política no Cone Sul: temporalidades, escalas, processos 
e instituições”, ministrada pelo Prof. Dr. Flávio Madureira Heinz, na Pontifícia Universidade Católica do Rio 
Grande do Sul. 

 Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul. Mestranda/Bolsista CNPq 
1  Em português diz-se ‘Ressurgimento’, mas em italiano significa ‘Ressurreição’. Devido a modificação de 

significado, optou-se pela utilização do termo original em italiano. 
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iniciado por volta de 1815, levou à criação de um organismo político independente com base 

nacional na Península, em 1870. Paralelamente ao espaço itálico, o Brasil teve um processo 

ímpar de formação e consolidação de seu Estado nacional, já que se destacou como exceção à 

regra de independentização latino-americana, se constituindo como única experiência 

monárquica pós-independência (1822). Neste primeiro momento, impõe-se uma política 

extremamente centralizadora e autoritária no poder, organizada a partir da capital Rio de 

Janeiro. Isto gerou um sufocamento das autonomias regionais, o que não se desfez com a 

abdicação de D. Pedro I (7 de abril de 1831), se perpetuando no período regencial (1831-

1840). Apesar de, na regência de Diogo Antônio Feijó, o Ato Adicional de 1834 conceder 

poder legislativo aos Conselhos Provinciais, na prática persistia a centralização de poder no 

Sudeste. Esta tensa situação abriu margem à eclosão de uma série de revoltas no país, dentre 

as quais a chamada Revolução Farroupilha (1835-1845)2, na Província Sul Riograndense.   

Influenciado pelo romantismo, Giuseppe Mazzini (1805-1872) se insere no contexto 

do Risorgimento pregando a revolução em oposição à restauração das monarquias absolutistas 

e defendendo a participação popular nas esferas governamentais. Como grande ativista 

político que foi, dedicou sua vida à criação de uma Itália unida e republicana, bem como à 

expansão do ideário republicano-democrático no cenário europeu. Com este intuito, fundou 

uma série de associações políticas, dentre as quais se deve ressaltar a Giovine Italia 

(Marselha, 1831) e a Giovine Europa (Berna, 1834)3, às quais tiveram contato grande parte 

dos italianos que lutaram ao lado dos revolucionários farroupilhas4. No ano de 1860, Mazzini 

encontrava-se exilado em Londres e escrevera Doveri dell’uomo, que pode ser visto como 

uma síntese do ideário que apregoou e que norteou sua luta em prol da república e da 

democracia. De acordo com ele, a finalidade à qual rumaria a humanidade seria o progresso. 

Para tanto, os homens deveriam adotar uma postura de rompimento com o egoísmo 

individualista, agregando-se ao coletivo. Neste sentido, Mazzini critica a organização social 

divulgada pelo ideário liberal, que geraria disparidades gritantes na sociedade, ludibriando o 

povo a partir de um discurso que anunciaria a possibilidade de oportunidades de crescimento 

financeiro e de igualdade de todos perante a lei. Vale ressaltar que, no cenário europeu, o 

                                                 
2 Não é pretenção do presente trabalho discutir acerca da designação do termo “revolução” para tal 

acontecimento da história riograndense. 
3 Na língua italiana atual, a palavra ‘jovem’ é traduzida como ‘giovane’. Porém, no presente artigo utiliza-se 

‘giovine’, por ser a forma pela qual esse termo aparece nos escritos de Mazzini. 
4 Na trajetória farroupilha, cabe destacar as atuações de Livio Zambeccari, chamado de “secretário particular” 

de Bento Gonçalves; Giuseppe Garibaldi, formador e um dos comandantes da frota naval farroupilha; e Luigi 
Rossetti, editor do jornal mais extenso deste movimento, “O Povo”(até o n°. 47), além de secretário do 
governo interino da breve República Catarinense (29/07 a 15/11 de 1839). 
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liberalismo apareceu como um movimento em defesa do ideário democrata, mas a experiência 

jacobina da Revolução Francesa fez com que as burguesias européias temessem que nas mãos 

das classes mais humildes a filosofia dos direitos naturais se tranformasse facilmente no credo 

democrático de que todas as pessoas pudessem participar do poder político. Assim, a 

‘liberdade individual’, de possuir o bem privado, poderia ser perdida não para o despotismo 

de reis, mas para a tirania da maioria. Este temor provocou atitudes contra-revolucionárias dos 

liberais no momento que a febre revolucionária chegava às massas populares, bem como a 

limitação de certa renda per capita como pré-condição de direito de participação no processo 

eleitoral. 

Para Mazzini, a Revolução Francesa, a partir dos chamados ‘direitos do indivíduo’, 

abriu um leque de possibilidades chamadas de ‘liberdades’; “[...] liberdade individual, 

liberdade de ensino, liberdade de crença, liberdade de comércio, liberdade em tudo e para 

todos” (MAZZINI, 1952:349). Todavia, este tipo amplo de ‘liberdades’ não passou da forma 

verbal, já que sua aplicabilidade não se estendera para a população como um todo. De nada 

adiantaria a liberdade de ensino para quem não tivesse tempo aos estudos, dada a necessidade 

de trabalhar para sustentar-se. De nada serviria a liberdade de comércio para quem não tivesse 

condições materiais de investir. Portanto, conclui que a vasta gama de ‘liberdades’, aberta 

com a Revolução Francesa, não seria mais do que ilusória. A doutrina liberal servia aos 

interesses daqueles que detinham maior poder político-econômico, convindo para que estes 

adquirissem cada vez mais poder e riqueza em detrimento da maioria da população. 

No cenário brasileiro, o liberalismo foi adaptado as necessidades locais, já que: 

[...] nossos liberais recolheram da ideologia importada àqueles elementos 
condizentes com suas reivindicações mais imediatas, ou seja, o liberalismo 
econômico tinha o significado básico de romper monopólios e estabelecer o livre 
comércio, enquanto que a sua contrapartida política se orientava para a entrega do 
poder de direito aos seus representantes de fato na sociedade brasileira: os 
proprietários de escravos e terras [...] Para a Europa o liberalismo tinha o 
significado de responder às exigências de realização hegemônica de uma nova 
classe [burguesia] e consolidação do modo capitalista de produção. Para o Brasil, 
o processo de independência implicava a permanência do mesmo grupo e dos 
mesmos interesses como predominantes internamente na sociedade, o que implicava 
a impraticabilidade de uma ‘mudança liberal’ por completo da sociedade, tal como 
na Europa. (PESAVENTO, 1985:20) 

 

 Desta forma, a eclosão da Revolução Farroupilha deve ser entendida como uma 

reação ao centralismo excessivo do Império Brasileiro. Para compreender seus objetivos, 

deve-se ter em mente que existira uma cisão entre suas lideranças, sendo perceptível que: 
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Durante o movimento dois projetos políticos diferenciados foram apresentados: 1) 
O da ‘maioria’ que, além de interesses pessoais de suas lideranças, discutia a 
abolição da escravatura, desejava a forma de governo republicana e uma interação 
latino-americana. [...] 2) O da ‘minoria’ que desejava melhorias pessoais dentro do 
próprio sistema, sem grandes preocupações com o modelo político e econômico. 
(FACHEL, 2002:124) 

Pode-se identificar o conjunto da ‘maioria’ como progressista, formada por Bento 

Gonçalves, Domingos José de Almeida, Mariano de Mattos, Antônio de Souza Neto, Ulhoa 

Cintra, José Gomes Portinho e outros; enquanto a ‘minoria’ teria um caráter mais 

conservador, estando à ela atrelados homens como Vicente da Fontoura, David Canabarro e 

Onofre Pires, dentre outros. Deve-se levar em conta que, independentemente do ‘lado’ ao qual 

se identificavam estes líderes, não houve uma radicalização do movimento com o intuito de 

preocupar-se com a distribuição de renda ou inserção das massas populares nas esferas 

governamentais. Isso se dera pela formação do movimento em si, composto por homens 

provenientes das camadas altas da sociedade riograndense, em grande parte estancieiros. Mas, 

não se pode esquecer que esta cisão provavelmente aponta para uma diferente gradação de 

recepção do ideário mazziniano na Revolução Farroupilha, muito mais do que para sua 

anulação em tal contexto. Nesta perspectiva, é provável que o ideário de Mazzini tenha 

apresentado maior receptividade pelo conjunto da ‘maioria’ (liberais republicanos; 

progressistas), do que pelo da ‘minoria’ (de caráter conservador; monarquista) das lideranças 

do movimento. 

Ao se analisar e comparar os escritos de Mazzini com os das lideranças farroupilhas 

pode-se traçar similitudes e distanciamentos. Na utilização do conceito ‘pátria’ existe alguma 

proximidade entre ambos. Acerca do discurso farroupilha, é pertinente a visão de Maria 

Medianeira Padoin quando escreve: “Pátria refere-se ao local onde se nasce ou onde se vive; 

um espaço já delimitado econômica, social e culturalmente, no qual é construída e 

caracterizada uma identidade regional” (PADOIM, 1999: 253). Da mesma forma, os escritos 

de Mazzini passam a impressão de estar relacionando ‘pátria’ ao espaço geográfico onde se 

encontra determinada população, mas vai além da questão territorial quando expressa: “Pátria 

não é um território; o território é apenas a base. A Pátria é a idéia que surge sobre aquele; é o 

pensamento de amor, o senso de comunhão que reúne num só todos os filhos desse território” 

(MAZZINI, 1952:374). 

O distanciamento entre os textos farroupilhas e os de Mazzini, começa a ficar ainda 

mais claro ao se analisar suas concepções acerca do conceito de ‘nação’. Segundo Padoin: 
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 [...] a consciência de pertencimento a um espaço geográfico e político adquiriu o 
sentido de nação, que está vinculada à consciência de também pertencer a um 
determinado grupo (elite) localizado nesta região [riograndense], identificado desta 
forma seus interesses com o da nação ou da Pátria. Assim, o significado de nação 
está relacionado à visão de Pátria que refere-se à região, ou seja, o local próximo 
de atuação, de relações e de domínio da elite. (PADOIM, 1999: 254) 

Tanto nos escritos mazzinianos quanto nos das lideranças farroupilhas, esta relação 

direta entre os conceitos de ‘pátria’ e ‘nação’ aparece claramente e de tal forma que, por 

vezes, estes termos parecem sinônimos. Porém, Mazzini apregoava a soberania como 

derivativa da nação, do ‘povo’ como um todo, ou seja, outorgava às camadas altas da 

sociedade um papel radicalmente menor do que àquele compreendido pelas lideranças 

farroupilhas. Para ele, viver em uma sociedade em que a população, em sua totalidade, não 

tivesse voz ativa no poder, seria uma situação extremamente degradante à condição humana, 

pois “[…] deixando que sua liberdade seja violada, o homem trai a própria natureza e se 

rebela contra os decretos de Deus” (MAZZINI, 1952:385). Ao mesmo tempo, instaurar um 

governo com direta participação popular no âmbito governamental deveria ser um dos deveres 

em que os homens teriam a obrigação de empenhar-se com todas as suas forças. Os membros 

da sociedade deveriam sentir-se integralmente representados no sistema governamental, de 

forma que “A Nação inteira deve ser, pois, direta ou indiretamente, legisladora. Cedendo a 

alguns homens essa missão, substituís pelo egoísmo de uma classe a Pátria que é a união de 

todas” (MAZZINI, 1952:374). A partir desta premissa, fica nítido o viés republicano-

democrático do ideário mazziniano ao compreender que a representação popular na sociedade 

se daria a partir de sua representação nas estâncias de poder. 

Mazzini acreditava que uma revolução bem sucedida, que modificasse o sistema 

governamental monárquico, deveria vir de baixo, do ‘povo’; personagem principal de seu 

ideário. Provavelmente, este ‘povo’ seja alusivo à totalidade da população de uma sociedade. 

No caso italiano, o ‘povo’ deveria estar motivado por um profundo amor pela pátria; deveria 

derrubar os príncipes da casa de Habsburgo e criar uma República popular. Nas próprias 

palavras de Mazzini:  

Vi que a Pátria Una, dos iguais e dos livres, não sairia de uma aristocracia que 
jamais teve entre nós uma vida coletiva e iniciadora, nem da Monarquia que se 
insinuou, no século XVI, sobre as pegadas do estrangeiro e sem missão própria, - 
entre nós, sem pensamento de Unidade ou de emancipação, - mas somente do povo 
da Itália, - e assim o disse. (MAZZINI, 1952:305-313).  

O mesmo termo, ‘povo’, é encontrado nos textos farroupilhas, porém difere 

contundentemente daquele apresentado por Mazzini. No Projeto de Constituição da República 

Riograndense, de 1843, o conceito de cidadania não se extende à toda população local, já que 
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a participação popular nas estâncias governamentais não se mostrara diretamente compatível 

com o pensamento das lideranças farroupilhas. Isto é perceptível ao analisarmos o 7° capítulo, 

acerca das eleições :  

Art. 89. A nomeação dos Senadores para a Assembléia Geral [...] se fará por 
eleições indiretas, elegendo a massa dos cidadãos ativos em assembléias dos 
distritos os eleitores, e estes os Senadores. A nomeação dos Deputados será feita 
por eleição direta do povo. Art. 90. A eleição dos Conselheiros de Estado será 
também indireta como a dos Senadores, mas em uma lista triplice, sobre a qual o 
Presidente do Estado escolherá o terço na totalidade da lista. [...] Art. 92. São 
excluídos de votar nas assembléias paroquiais: [...] 3. Os criados de servir [...] 6. 
Os que não sabem ler nem escrever. 7. Os que não tiverem de renda anual cem mil 
réis por bens de raíz, indústria, comércio ou empregos. Art. 93. Os que não podem 
votar nas assembléias paroquiais não podem ser membros nem votar na nomeação 
de alguma Autoridade eletiva nacional ou local. (PROJETO DE CONSTITUIÇÃO 
DA REPÚBLICA RIO-GRANDENSE, 1930:10).  

Da mesma forma, em decreto publicado no jornal ‘O Povo’, em 12 de fevereiro de 

1840, acerca das eleições para a Assembléia Constituinte e Legislativa, já aparecia no artigo 

4°:  

Que todos os que podem ser Eleitores são hábeis para serem Deputados [...] 
exetuando-se todavia os que não tiverem de renda mínima líquida anual a quantia 
de trezentos mil réis por bens, indústria ou emprego; os Libertos; os criminosos 
pronunciados em querela ou devassa; os estrangeiros ainda que sejam 
naturalizados; e os que não professarem a Religião Católica Apostólica Romana. 
(ANAIS DO ARQUIVO HISTÓRICO DO RIO GRANDE DO SUL, 2006:251-252) 

A partir desta ampla gama de exclusões e ressalvas quanto à participação no processo 

eleitoral, pode-se presumir que a República passa a significar, na Província Riograndense, 

uma ‘democracia liberal’ contraposta à ‘democracia direta e popular’. Portanto, é nitidamente 

perceptível o distanciamento entre a compreensão de ‘povo’ de Mazzini e a das lideranças 

farroupilhas. Enquanto para o primeiro a República deveria ser construída a partir de uma 

ativa e atuante participação da população, provavelmente, para os líderes farrapos ‘o povo’ 

“[...] era a classe proprietária [pecuarista e latifundiária], que fazia representar seus interesses 

em nível de Estado e que os corporificava num conjunto de normas – a constituição – e que, 

assim, dava base de legitimidade ao governo” (PESAVENTO, 1985:18). 

Enfim, conclui-se que, enquanto os escritos farroupilhas apresentam idéias 

iluministas-liberais, o ideário mazziniano possui uma matriz romântica5. No caso dos líderes 

                                                 
5  O romantismo foi um movimento intensamente pluralista e de difícil conceitualização, que não se deu de 

forma unilateral. No presente artigo, ele é compreendido como um movimento cultural surgido no final do 
século XVIII e disseminado no século XIX, que repudia o racionalismo pregado pelos iluministas, exaltando 
os sentimentos humanos e o caráter individual do ser (ESPINAR: 1947:05-08). Um estudo acerca do embate 
entre os pensamentos iluminista e romântico é feito por Ernst Cassirer na passagem de seu livro ‘O mito do 
Estado’, intitulada ‘A Filosofia do Iluminismo e os seus Críticos Românticos’. (CASSIRER, 2003: 210-221).  
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farroupilhas, percebe-se a adaptação deste pensamento iluminista-liberal à situação local, 

sendo que: 

O importante a reter, no caso, é que tanto as correntes que dentre os farroupilhas 
pugnavam pela monarquia constitucional quanto as que declaravam-se pela 
república estavam defendendo um regime político que se coadunava com os 
interesses dos grupos dominantes locais e que a questão da soberania, tantas vezes 
alardeada em um e outro caso, deve ser entendida como ‘interiorização dos centros 
de decisão’ ou ‘capacitação de livre determinação’. (PESAVENTO, 1985:24) 

Além disso, é importante levar em conta que, enquanto os farrapos mantiveram a 

bandeira pela federação, mesmo após a proclamação da República Riograndense (setembro de 

1836), os escritos de Mazzini vão de encontro aos preceitos federalistas, apregoando a 

formação de uma Pátria una. A constituição desta última, seria uma dívida ontológica do ser 

humano para com Deus, sendo que o sucesso da ‘missão’ humana na Terra estaria atrelado à 

sua participação direta nesta Pátria; na sua Nação, através do voto que representaria todos os 

cidadãos na constituição de um Governo Popular. As questões social e política, portanto, 

caminham na mesma direção, não podendo ser dissociadas. Assim sendo, o melhoramento da 

moral humana serviria para triunfar sobre o individualismo liberal na plena instauração de um 

progresso harmônico das condições política, econômica e social. Esta nova moral, baseada na 

religiosidade e no coletivismo, rumaria, enfim, não apenas para a Unificação da Península 

Itálica ou para a difusão da libertação de nações oprimidas, mas para um bem maior: o 

princípio de emancipação e unidade da ‘família humana’. (MAZZINI, 1952:413-414).  

Como uma observação final, vale ressaltar que, em um primeiro olhar, além de 

transpor territórios além-mar, o presente artigo parece lançar-se em um estudo de história 

comparada em diferentes escalas; a nacional (Unificação Italiana) versus a regional 

(República na Província Sul Riograndense). Porém, assentando o foco de atenção no contexto 

do século XIX, é perceptível que tanto Mazzini quanto as lideranças farroupilhas acabaram 

por organizar seus esforços para a aquisição de soberania nacional, por meio da luta contra 

Estados vistos como opressores (no caso, os Impérios Austríaco e Brasileiro). No entanto, a 

Província Riograndense voltou a fazer parte do Império Brasileiro, em fevereiro de 1845, 

enquanto o caso italiano obteve sucesso ao consolidar a Peninsula como Estado, em 1870. 
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BENZEDEIRAS DE CURITIBA: TRADIÇÃO OU MODERNIDADE? 

Victor Augustus Graciotto Silva*  

 

RESUMO 

 

A partir do registro e identificação das benzedeiras como patrimônio cultural de Curitiba, que 

resultou no mapeamento de parte significativa das benzedeiras de Curitiba atualmente em 

atividade, propomos neste simpósio levar reflexões resultantes da pesquisa realizada, que em 

síntese preocupou-se em compreender o fenômeno religioso da crença nas benzedeiras através 

da percepção que elas tem de si e que a sociedade tem delas. Neste contexto de sociedade 

moderna desencantada que se percebe atualmente retornando a uma religiosidade, onde a 

modernidade e a tradição estabelecem conflitos e práticas que resignificam o contexto 

cultural, buscamos analisar as causas e compreender o processo histórico da construção da 

representação e do imaginário dessas benzedeiras categorizadas pela historiografia como 

tradicionais.  

 

Palavras-chave: 1 – benzedeira; 2 – patrimônio imaterial; 3 - Curitiba. 

 

ABSTRACT 

 

Within the book and identification from the faith healer with cultural heritage of Curitiba , 

what turned out into the mapeamento of it breaks signs from the faith healer of Curitiba 

actually em activity , proposing this symposium take reflections resulting from research 

realized , what in summary she worried - if understand the phenomenon religious from belief 

on the faith healer the perception than they of oneself and that the partnership. In this sense of 

society moderate disenchant that if she senses actually return to a religion , where the 

modernity & the tradition they establish conflicts and practices what resignificam the context 

culture, we pick analyze the sakes and understand the suit historical from building from 

representation and of the imaginary of that faith healer categorical by history traditional.  

 

Key words:  1- faith healer; 2 - patrimony immaterial; 3 - Curitiba. 
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Iremos neste texto apresentar o projeto de pesquisa de Identificação e Registro das 

benzedeiras tradicionais de Curitiba como Patrimônio Imaterial Cultural dessa cidade, 

aprovado via edital da Fundação Cultural de Curitiba no ano de 2008. Atualmente a pesquisa 

ainda está em andamento e os dados obtidos resultarão em um acervo sobre as benzedeiras 

em atividade que ficará disponível ao público em geral.   

Nosso interesse pelo tema de pesquisa se deu ao longo dos últimos anos entre as discussões, 

estudos e seminários desenvolvidos pelo Núcleo Paranaense de Pesquisa em Religião – 

NUPPER.   

Ao desenvolver uma pesquisa em jornais de Curitiba do início do século XX surgiu  

alguns documentos que me chamaram atenção. Tratavam de reportagens sobre curandeiras e 

benzedeiras, em tom de denúncia de crime e caracterizando uma tensão entre a medicina 

erudita e a popular. Os documentos encontrados são do final da década de 1910 até 1950, 

explicitando uma perseguição a curandeiros e benzedeiras pelo exercício ilegal da medicina.  

Antônio Carlos Duarte de CARVALHO aponta um quadro semelhante em São Paulo entre os 

anos de 1950 a 1980:  

 

houve efetivamente um aumento da repressão às práticas populares de saúde consideradas ilícitas, o 

 que é comprovado pelo grande número de acórdãos publicados nas revistas jurídicas, uma 

 significativa incorporação dos conhecimentos populares sobre saúde, pela medicina erudita, e a 

 implementação de intensas e significativas  mudanças culturais relativas aos hábitos e às práticas 

 populares de saúde” (CARVALHO, 2005 : 20).  

 

O autor utiliza como documentação processos jurídicos e aponta que jornais do início 

do século já mencionam processos criminais em relação a curandeiros e benzedeiras ao ponto 

que, a partir dos anos 1950, o judiciário colhe um volume significativo destes processos, o 

que permite que revistas jurídicas apresentem os resultados deles. É neste recorte histórico de 

1950-80 que o autor explicita rupturas de práticas culturais em torno da cura e da doença, que 

se assemelha ao contexto que encontramos em Curitiba no mesmo período.   

Curandeiros, ervateiros e benzedeiras foram cerceados e reprimidos ao longo do século 

XX, ao mesmo tempo que a medicina erudita incorpora gradualmente parcela desse conhecimento 

popular: fitoterapia, naturoterapia, naturologia, terapias alternativas, são exemplos atuais da 

institucionalização do conhecimento popular. Fora isso, os hábitos mudaram: se até a primeira 

metade do século XX, a população tem como prática utilizar a medicina praticada pelos 

curandeiros e benzedeiras, no final deste mesmo século o contexto é de uma medicina erudita 
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dominante e hegemônica. Hoje em dia ao ficarmos doentes procuramos um médico, uma farmácia 

ou nos auto-medicamos com comprimidos que temos em casa.  

Contudo, ao inquirirmos hoje em um grupo de pessoas se conhecem alguma 

benzedeira, provavelmente iremos escutar uma resposta afirmativa. Independente da classe 

social, muitas das pessoas que perguntei sobre o assunto fizeram questão de apresentar a 

benzedeira conhecida como “a melhor de Curitiba” e até mesmo “a melhor do mundo!”. 

Mesmo diante do mundo moderno em que vivemos, com a medicina erudita dia após dia 

apresentando inovações tecnológicas, encontramos pessoas que crêem na eficácia das 

benzedeiras para curar doenças.  

Se, no início do século XX, recorrer a uma benzedeira era algo comum e corriqueiro, 

principalmente devido a ausência de médicos (como também de padres) no campo e nas 

pequenas cidades, por que as pessoas estão retornando a elas hoje, em um Brasil que é 

majoritariamente urbano, com a presença de médicos na maioria das cidades brasileiras? O 

que fazem moradores de diversas regiões de Curitiba freqüentarem as benzedeiras em pleno 

século XXI? Qual o papel destes freqüentadores? Se no passado as benzedeiras significavam 

algo prático e funcional, pois eram as “médicas populares”, as pessoas disponíveis para tratar 

dos males e doenças em um universo em que a distância de uma cidade a outra era vencida, na 

melhor das hipóteses, por carroças, hoje ir a uma benzedeira continua respondendo a tal 

praticidade? Hospitais, clínicas, postos de saúde, farmácias, os espaços de tratamento de 

saúde, em uma capital como Curitiba, são muitos e diversificados. Mesmo considerando a 

população pobre que depende do sistema público de saúde, geralmente demorado e com 

consultas que são marcadas para meses ou anos depois, será que se sustenta a permanência do 

sentido prático de ir a uma benzedeira? Quais outros fatores poderiam haver nesta procura 

pelas benzedeiras?  

 O debate em torno da religião e da experiência religiosa na sociedade pós-moderna, 

que evidencia o renovado interesse pelas religiões em amplo crescimento em todas as partes 

do mundo, devido a desorientação produzida pela crise dos valores tradicionais e por uma 

nova abordagem que favorece uma experiência religiosa pessoal, aponta alguns caminhos 

para as nossas questões iniciais. As reflexões que tiramos desse debate é que as pessoas estão 

retornando ao sagrado. As benzedeiras são fenômenos religiosos contemporâneos que estão 

inseridos neste retorno da sociedade moderna à religiosidade. O sagrado não saiu de cena, não 

tivemos uma dessacralização do mundo, o que aconteceu foi que o mundo deixou de ser 

clericalizado. O mundo pós-moderno de sensações e fragmentações, ao mesmo tempo que 

evidenciam a perda de identidade e de valores tradicionais, produzem movimento de busca de 
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identidade e de tradição. 

Desta busca de identidade e tradição, outro caminho abre-se: o deslocamento do 

sentido prático para o simbólico que envolve a procura das benzedeiras. Se antes a benzedeira 

era muitas vezes o único recurso para tratar da saúde, respondendo a uma prática cotidiana, 

hoje o mais prático é ir em hospitais e postos de saúde e não em um benzedeira. Ir nas 

benzedeiras nos dias de hoje apresenta um sentido simbólico.   

 

Geralmente é a de que seja uma mulher, casada, mãe de alguns filhos, pobre, que conheça rezas, ervas, 

massagens, cataplasmas, chás e simpatias, que tenha um quê de mistério, que lide com a magia, 

feitiçaria  e bruxaria. E essa imagem corresponde àquilo que é a benzedeira. Ela é tudo isso e um 

pouco mais. Ela é  uma cientista popular que possui uma maneira muito peculiar de curar: combina os 

místicos da religião e os truques da magia aos conhecimentos da medicina popular. (RIZZO, 1985 : 25) 

 

A crença nas benzedeiras tradicionais tem um sentido simbólico, pois está deslocada 

de seu “ambiente” original, seja ele espacial ou temporal.   

 

As “tradições” ocupam um lugar diametralmente oposto às convenções ou rotinas pragmáticas. A 

“tradição” mostra sua fraqueza quando, como no caso dos judeus liberais, as restrições na dieta são 

justificadas de um ponto de vista pragmático, por exemplo, alegando-se que os antigos judeus não 

comiam carne de porco por motivos de higiene. Do mesmo modo, os objetos e práticas só são liberados 

para uma plena utilização simbólica e ritual quando se libertam do uso prático. As esporas que fazem 

parte do uniforme de gala dos oficiais da cavalaria são mais importantes para a “tradição” quando os 

cavalos não estão presentes; (...) as perucas brancas dos advogados dificilmente poderiam ter 

adquirido sua importância atual antes que as outras pessoas deixassem de usar perucas. 

(HOBSBAWM; RANGER, 1997 : 11-12)    1  

 

As tradições são fortalecidas nos momentos de tensão, de ruptura. As mudanças são 

imperativas para as tradições sobreviverem.2  

 

A tradição só parece ser impertubavelmente ela mesma na medida em que afasta qualquer 

possibilidade de ruptura, ela se quer perene e eterna, sem aperceber-se de que a ausência de 

movimento termina condenando-a à estagnação da morte. A necessidade da ruptura se torna, em 

conseqüência, imperiosa,  para restituir a dinamicidade ao que parecia “sem vida”. (BORNHEIM, 

1987 : 57) 

 

                                                           
1 HOBSBAWM, E.; RANGER, E. (org). A invenção das tradições. 2. Ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1997, p. 

11-12. 
2 BORNHEIM, G. A. O conceito de tradição. In: BOSI, A. (org) Cultura brasileira: tradição/ contradição. Rio 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 
 

A tradição e inovação andam lado a lado e as mudanças acabam reinventando as 
tradições.    

 

As benzedeiras modernas mantêm, neste contexto cultural, uma relação mais profissional com 

seus clientes e utilizam-se de recursos como a propaganda em folhetos e jornais para divulgarem seu 

ofício, podendo, dessa maneira, concorrer com outros serviços espirituais e de cura divina, no mercado 

de bens  religiosos. Sua oferta deve atender a demandas de clientes inseridos em uma sociedade 

urbanizada e de consumo, alguns , entre eles, em afinidade com valores e a visão de mundo da cultura 

moderna. Como profissionais do sagrado, elas oferecem serviços variados como vidência, tarologia, 

cartomancia, passes,  benzeções , numerologia, entro outros e prometem solução de diversos problemas 

relacionados com a sorte a boa vida (GERMINIANI, 2000 :  8).  

 

O próprio termo benzedeira tradicional ou seu contraponto, benzedeira moderna, 

apresenta a questão: por que tradicional? O que as pessoas buscam quando vão a benzedeiras 

tradicionais? Um passado que não existe mais? Uma lembrança da infância, da ida a 

benzedeira quando criança? Ir a benzedeira traria à tona a busca pela identidade social? 

Alguns entrevistados afirmam que recorriam a “benzedeiras tradicionais, sabe como, né, 

aquelas de antigamente” e que ir nelas transmitia “segurança”, “faz se sentir bem”, “pois 

lembra quando meu pai me levava”. Buscam além da cura, uma lembrança, um sentimento de 

algo que já existiu. De alguma forma as benzedeiras tradicionais são procuradas também por 

representarem um passado, uma segurança, que sacia aqueles que as procuram.    

Ainda sobre o termo tradicional, este recai sobre aquelas que respondem ao 

catolicismo popular e que não envolve nenhum tipo de cobrança financeira ao beneficiado 

pelo benzimento.  

No trabalho com as fontes, os termos benzedeira, curandeiro, pajelança e feitiçaria se 

confundem. Isso se repete nos dicionários, onde os significados se misturam, se assemelham, 

se sobrepõem: benzedeira manipula rezas para males específicos e que no ato da reza eficaz 

(“reza forte”, aquela que possui um poder mágico) agrega o gesto do sinal da cruz, 

evidenciando o catolicismo, sendo que parteiras também seriam enquadradas como 

benzedeiras (BENZEDORES. Dicionário Enciclopédico das Religiões, 1995 : 371); 

benzedura é colocado como elemento dos tradições africanas, usado em terreiros de 

candomblé e umbanda para designar o ato de invocação por meio de orações e ritos próprios 

em favor de alguém para liberta-los de males físicos ou espirituais (BENZEDURA. 

Dicionário Enciclopédico das Religiões, 1995 : 371);  pajelança é outro termo relacionado, 

refere-se a tradição indígena e com o sincretismo assume o significado de contra-feitiço, curar 

                                                                                                                                                                                     
de Janeiro: Zahar, 1987 e HOBSBAWM, E. Op. Cit., que também comunga esta teoria. 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 
 

um mal causado por um feitiço (PAJELANÇA. Dicionário do Folclore Brasileiro : 571). O 

Dicionário Aurélio diz que benzedeira é mulher que pretende curar doenças e anular feitiços 

por meio de benzeduras, podendo também significar bruxa ou feiticeira; e benzedura seria o 

ato de benzer acompanhado de rezas supersticiosas e que seria sinônimo de pajelança.   

Através destes significados é possível perceber que tais termos respondem a leituras e 

releituras, do que nos parece, de um mesmo fenômeno religioso: a crença no ato de curar por 

meio de ritos específicos, que ora envolvem rezas, jaculatórias e orações, ora ungüentos e 

poções, ora ambos, tendo ainda a presença de divindades ou intervenção delas.  

A partir das entrevistas iniciais foi possível identificar benzedeiras em atividade em Curitiba 

reconhecidas pela comunidade como tradicionais e populares. Entre outras, destaco: Dona 

Carmen citada por moradores dos bairros de Santa Felicidade, São Braz e Orleans; e Dona 

Angelina, falecida recentemente e conhecida pelos moradores dos bairros de Água Verde e 

Portão.  

Ao intensificar a busca documental, encontramos nos arquivos da Fundação Cultural 

de Curitiba uma relação de benzedeiras que foram catalogadas no Banco de Dados das 

Manifestações Populares de Curitiba. Projeto finalizado em 2006 apresenta sete benzedeiras3 

que são “reconhecidas como pessoa que realiza ou é expressão da cultura popular da 

comunidade”4.  

Alguns elementos mostram a potencialidade da documentação que será obtida com as 

entrevistas das benzedeiras: a longevidade das entrevistadas, com média de 30 anos de ofício, 

cuja memória abarca a sua vida inteira inclusive o que é relacionado com sua mãe e avós que 

também são benzedeiras; a prática religiosa que se assemelham nas rezas mas com diferenças 

na forma de benzer, nos materiais e procedimentos (carvão para uma, cera de abelha para 

                                                           
3 1 - Maria Francisca Bosa (Dona Ika):benzedeira do Umbará/ D. Maria Francisca Bosa, mais conhecida no 

bairro Umbará como D. Ika faz benzimentos para bebês, crianças e adultos. A comunidade do bairro 
costuma procurar D. Ika para curar os bebês com problemas de susto, verminoses, tosse, bronquites, "peito 
aberto" e machucaduras em geral. D. Ika prepara uma variedade de chás, ungëntos e outros preparados para 
moléstias do corpo e da alma, tanto para bebês, crianças quanto adultos. 2 - Santinha Maria Sotler Martins: 
benzedeira do Boa Vista, D. Santinha faz o "fechamento de peito" de bebês através de técnicas de cura 
tradicional e massagens. 3 - Clotilde Cardoso da Cruz: benzedeira do Xaxim, Dona Clotilde benze em geral 
crianças em idade de 0 a 2 anos de idade, com problemas de susto, quebranto, bronquites, com orações, chás 
de ervas caseiras como hortelã, erva doce etc e banhos com estas ervas. D. Clotilde afirma ter aprendido a 
benzer com o pai Belmiro Cardoso Lima e outros membros da família como sua avó. 4 - Genoveva Huk: 
benzedeira no Xaxim, alto boqueirão há pelo menos 30 anos em plena atividade atendendo à comunidade e a 
população que bate a sua porta. 5 - Graziela Zanini Vieira: Benzedeira do Capão Raso/Dona Graziela utiliza-
se de conhecimentos de seus antepassados de "medicina popular" para tratar de problemas de saúde como o 
"peito aberto" em bebês, crianças e até em adultos. Também trata, pelos mesmos métodos, de rasgaduras, 
entorçes e luxações diversas pela prática da "costura espiritual" destes problemas. 6 - Tereza Bernadete 
Borges: benzedeira do Tatuquara- Moradias da Ordem. 7 - Olga Kesek: benzedeira Vila Fanny, Dona Olga 
faz benzimentos em adultos e crianças utilizando cera de abelha derretida na água. 

4 Critério apontado por Ozanam, funcionário da Fundação Cultural de Curitiba responsável pelo projeto.  
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outra, etc); o processo de tornar-se benzedeira, da revelação do dom e da transmissão através 

das gerações.     

 Delineamos o objeto de nossa pesquisa em torno das benzedeiras tradicionais de 

Curitiba e o seu recorte temporal em torno do período de 1920 até os dias de hoje.   

Considerando o contexto da sociedade moderna desencantada que se percebe 

atualmente retornando a uma religiosidade, onde a modernidade e a tradição estabelecem 

conflitos e práticas que resignificam o contexto cultural, propomos compreender o fenômeno 

religioso da crença nas benzedeiras tradicionais de Curitiba buscando a percepção que as 

benzedeiras tem de si e que a sociedade tem dela. Explicitar o modo que eram vistas e o modo 

que se viam possibilita entender a construção da tradição que envolve atualmente as 

benzedeiras e a sua relação com a identidade. Mais do que o entendimento da crença religiosa, 

queremos explicitar as causas e compreender o processo histórico do aspecto tradicional das 

benzedeiras: por que a busca pelas benzedeiras tradicionais? Por que lhe são conferida esta 

imagem de tradicionais?   

 De forma geral os estudos de Carlo GINZBURG  servem de referência inicial para 

nossa pesquisa, permitindo analisar a permanência da tradição e da religiosidade oriunda de 

vários substratos (africano, indígena e europeu) através dos conceitos de circularidade 

cultural, hibridismo e formação cultural de compromisso. O ofício de benzer no Brasil 

responde a um sincretismo desde do século XV, cujo catolicismo não-oficial interagiu com as 

religiosidades indígena e africana, o que significa diversas releituras do fenômeno da 

benzeção ao longo do tempo e do espaço.   

Também utilizaremos alguns trabalhos da Antropologia que oferecem conceitos e 

metodologias para entendermos as benzeções e as benzedeiras no contexto brasileiro. Marcel 

MAUSS, Claude LÉVI-STRAUSS e B. MALINOWSKI apresentam reflexões sobre a 

benzeção como uma prática executada por especialistas que desfrutam de um tipo de poder na 

cultura popular. E. EVANS-PRITCHARD fala sobre os infortúnios aos quais são chamados a 

atender os bruxos, os feiticeiros e os adivinhos. De Lucy MAIR temos um estudo sobre um 

traço fundamental da benzedeira: o de sentir-se constantemente ilegítima à execução do seu 

ofício. E Pierre CLASTRES contribui com a reflexão sobre a questão da iniciação 

profissional das benzedeiras.  

Em relação a religiosidade popular brasileira, considerando que a similitude de 

fenômenos religiosos caracteriza um aspecto da religiosidade brasileira de uma mesma pessoa 

pertencer a duas ou mais religiões, principalmente dos adeptos do catolicismo, e que esse 

pertencimento a várias religiões é traço característico da nossa religiosidade, nos leva a 
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analisar as manifestações de religiosidade popular no Brasil considerando seu caráter difuso, 

múltiplo e sincrético.  

O catolicismo não-oficial no Brasil tem suas raízes ainda em Portugal, que traz de suas 

terras um catolicismo com fortes traços de paganismos. Laura de Mello e SOUZA (1986 e 

1993), Carlos Rodrigues BRANDÃO e Ronaldo VAINFAS (1988) apresentam análises 

pertinentes para a sistematização da religiosidade popular, principalmente do catolicismo não-

oficial, que é de onde se origina as benzedeiras.    

Os trabalhos de Vera Irene JURKEVICS (2004) e de Lourival ANDRADE (2008) 
apresentam discussões importantes sobre a evolução da religiosidade popular perante os 
processos de romanização da Igreja Católica a partir do século XIX, principalmente por 
darem conta de manifestações religiosas populares ocorridas em Curitiba.  

Os trabalhos de Leila AMARAL (1981), Pierre SANCHIS (1997) e Elda OLIVEIRA 

(1983, 1984 e 1985) apresentam reflexões oportunas para o fenômeno da benzeção em suas 

variadas matizes, e que nos permite avançar na discussão entre tradição, identidade e 

benzedeiras.  

Por fim, as fontes históricas que localizamos e que já iniciamos a análise mostram a 

viabilidade e a potencialidade de uma pesquisa com maior profundidade, que sejam: o acervo 

documental de jornais de Curitiba do início do século XX e a memória coletiva das 

benzedeiras e dos benzidos, além de representantes da Igreja, serão as nossas fontes 

históricas.  

Entre os jornais disponíveis no acervo da Biblioteca Pública do Paraná, O DIÁRIO 

DA TARDE5 e a GAZETA DO POVO6 foram escolhidos por cobrirem o recorte histórico da 

pesquisa e por apresentarem, de acordo com nossas pesquisas preliminares, matérias sobre 

benzedeiras e suas variâncias terminológicas (ervateiro, curandeiro, feiticeiro) desde do ano 

de 19197 até 19508. As entrevistas orais darão conta da memória coletiva que benzedeiras, 

                                                           
5  O DIÁRIO DA TARDE, primeira edição em abril de 1899 e a última em dezembro de 1951. 
6  GAZETA DO POVO, primeira edição em fevereiro de 1919. 
7  Esta é a matéria mais antiga que localizamos: “Sebastião Afonso, empregado do Bar Internacional sito à Rua 

15, fora recolhido à Santa Casa, (...) depois de tomar diversas drogas que lho foram ministradas por uma 
curandeira. (...) o delegado de polícia resolveu agir contra a charlatã. E para tal fim mandou à casa da preta, 
que se chama Lúcia (...), um agente, solicitar os recursos “científicos” da preta. Esta foi mais solícita do que 
às vezes o são os esculápios, e prontamente, sem mais pesquisas deu-lhe de beber um líquido vermelho e 
imediatamente preceituou-lhe outras “mezinhas”, para cujo preparo pediu 5$000 e uma garrafa de cerveja! 
Nada mais restava averiguar, e por isso foi a curandeira levada à delegacia onde se iniciou hoje o inquérito. 
(...) A polícia apreendeu em poder de Lúcia alguns panos sujos com ervas cozidas, vasilhas com infusões, 
ervas sapecadas (...)”.  DIÁRIO DA TARDE. Os curandeiros. A polícia pegou a “doutora” Lúcia. Curitiba, 
26 de julho de 1919. p. 1. 

8  Esta é a matéria que baliza o ano onde paramos na pesquisa documental inicial: “Dizem em geral que os 
médicos são maus literatos. Eu não sou médico muito menos literato. Sou apenas um Acadêmico de 
Medicina, que vejo forçado a escrever para alertar a inocência de certas criaturas que se deixam explorar por 
inescrupulosos. Há menos de um mês, deu entrada no Instituto Paranaense para cegos desta Capital, uma 
menina de 14 anos. Natural de Prudentópolis, município vizinho desta cidade. Cega de ambas as vistas. 
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clientes e representantes das instituições religiosas das quais as benzedeiras se filiam, 

possuem sobre a crença nas benzedeiras tradicionais ao longo de todo o século XX.  
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Formas de educar: infância e educação na Assembléia Nacional Constituinte de 1934 
 

Esmeralda Blanco B. de Moura 
 

Resumo 
Em princípios do século XX, os debates sobre a condição econômica e social das crianças e 
sobre o significado da infância foram centrais, no Brasil, com ênfase quanto à educação em 
sentido amplo, para além da estrita escolarização. Neste texto, são analisados os debates na  
Constituinte de 1934, momento em que os discursos oscilaram entre a dimensão concreta de 
diagnósticos relativos à ausência de investimentos em educação, no país, e a dimensão 
abstrata de propostas de intervenção no presente das crianças, com vistas ao futuro. 
Diagnósticos e propostas que, em caso das crianças pobres e suas famílias, enredaram-se a 
ideais eugênicos, entendida a educação, também, como aresta da medicina social.  
Palavras chave: crianças; infância; Constituinte de 1934. 
 
Abstract 
By the beginning of the 20th century, the debates on children’s social and economic 
conditions and on the meaning of childhood became central in Brazil, drawing attention to the 
education in a particular view, more than the strict schooling. This paper examines the 1934’s 
Constitutional Assembly debates, in which the speeches’ focus oscillated between the 
concrete dimension of a national diagnosis concerning the lack of investments in education 
and the abstract dimension of intervention proposals on children’s present, having the future 
in mind. Diagnosis and proposals which, in case of poor children and their families, are 
associated to eugenic ideals, considering education as a face of social medicine too.  
Key words: children; childhood; 1934’s Constitutional Assembly. 
  

 

 

Ao manifestar-se, na Assembléia Nacional Constituinte de 1934, quanto à quase 

ausência, no Brasil, de investimentos direcionados à educação, o deputado Carlos Gomes 

apontava a presença de 75% de analfabetos na população brasileira. Ressaltava, então, as 

deficiências do ensino público, a importância da escola primária e, principalmente, a 

inexistência de qualquer “diretriz educativa (...) no país, para a formação de uma mentalidade 

nacional.”  (ANNAES, 1934, v.  IX: 248). “O alicerce da vida econômica e social de um povo 

é a educação”, concluía o parlamentar, ao lembrar a importância de conferir, à União, meios 

de assegurar a realização de plano, mais do que educativo, de assistência, direcionado à 

infância (Idem: 248 e 252). 
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Ao destaque conferido à educação somava-se, na ambiência de 1934, o conferido à 

infância, apontada como detentora do futuro do país. A menção a assistencialismo remetia a 

discussão, no entanto, à parcela pobre da população e a suas crianças e levava o constituinte 

Lauro Gomes, a concluir, perante seus pares, que “No Brasil, a educação das massas [era] 

problema mais sério do que a educação das élites.”(Idem: 261). 

A educação foi alçada ao status de matéria constitucional por ocasião da Carta 

Magna de 1934. Pode, portanto, ser considerada como um dos pressupostos a orientar sua 

proposta quanto a organizar “regime democrático” que assegurasse unidade, liberdade, 

justiça, bem-estar social e econômico à nação. Na Constituição anterior, de 1891, a infância 

fora presença difusa, assim como a importância conferida à educação não passara de simples 

menção.  

A intenção consignada em 1934, quanto a assegurar bem-estar social e econômico 

aos brasileiros, apontava para a ruptura com o individualismo expresso em 1891 e, nesse 

sentido, acenava com proposta de cunho democrático e, portanto, com igualitarismo. A Carta 

firmava a competência da União e dos Estados em “difundir a instrução pública” em todos os 

graus e reconhecia a educação como “direito de todos”, a ser “ministrada pela família e pelos 

poderes públicos”, que deveriam proporcioná-la “a brasileiros e a estrangeiros domiciliados 

no País”. Estabelecia como competência da União, a elaboração de plano nacional de 

educação e previa a gratuidade e a  freqüência   obrigatória  do  ensino  primário  integral - 

medida extensiva a adultos – e a “tendência à gratuidade do ensino educativo ulterior ao 

primário a fim de [torná-lo] mais acessível” (BRASIL. Constituição, 1934, artigos 10, 149 e 

150). 

As medidas firmadas quanto à educação se articulavam a outras, direcionadas à 

proteção à família, à maternidade, à criança. Importante apontar que as crianças, as mães, as 

famílias que, no entender dos constituintes, demandavam, de fato, a proteção do Estado eram 

as pobres. Decisões, tais como as de “socorrer as famílias de prole numerosa”, de “proteger a 

juventude contra toda exploração” e “contra o abandono físico, moral e intelectual”, são claras 

diretrizes, na Carta, a orientar a concepção de Estado protetor (Idem, artigo 138). Apesar do 

reconhecimento de direitos sociais e econômicos, a intervenção do Estado, nas várias esferas 

de poder, ajustava-se, ao focalizar infância – e juventude – à noção de assistencialismo, 

tendência predominante nessa década, presente no olhar tutelar, freqüentemente imbuído de 

Catolicismo, das elites brasileiras quanto à pobreza. No texto constitucional, a menção à 

infância, à juventude, aos “menores”, ajustava-se a termos tais como velar, cuidar, proteger, 

amparar, socorrer. À autoridade da família, somava-se, na Lei Magna, a afirmação da tutela 
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estatal sobre as fases da vida humana entendidas como menoridade, com a atribuição de 

incumbência, à União, a Estados e a Municípios, em que ficava evidente a abrangência de sua 

proposta educacional.  Proposta, que ultrapassava medidas voltadas para a estrita 

escolarização, ao abranger princípios outros, os da Eugenia e da Higiene Social. Assim, a 

Carta firmava a intenção de “estimular a educação eugênica”, de “cuidar da higiene mental” e 

de “incentivar a luta contra os venenos sociais” (Idem). Na latência de suas entrelinhas, essas 

medidas fragilizavam a garantia de direitos expressa em outras passagens da Constituição, o 

caráter democrático com que acenava seu preâmbulo.  

Na Constituinte, a “educação do povo” foi destacada como problema primordial da 

nacionalidade. O pensamento de Carlos Gomes, apontado acima, enfático quanto à clivagem 

entre “educação das massas” e “educação das élites”, elucidou-se ao som de outras falas 

proferidas em nome do futuro. Por vários caminhos, o olhar dos constituintes perscrutou 

campos e cidades e repousou sobre as crianças pobres, ao articular educação com saúde, com 

trabalho e com comportamento social. A condição da infância nas metrópoles de então, às 

voltas com inúmeros problemas sociais – abandono, desnutrição, exploração no trabalho, 

mendicância, criminalidade – fundamentou argumentos em defesa da intervenção do Estado 

no destino das gerações recentes, em gestação ou previstas em futuro distante. Se o 

analfabetismo foi apontado pelo deputado Miguel Couto, como “o maior inimigo da saúde” 

(ANNAES, 1934, v. VIII: 498), a descendência da pobreza, reiteradamente identificada como 

obstáculo ao aprimoramento da raça, da família e da nação, prestou-se a fundamentar 

argumentos favoráveis à seleção das gerações vindouras. Por esse caminho, as discussões 

sobre infância e educação se enredaram a outras e aportaram em temas como imigração, 

ilegitimidade dos nascimentos, obrigatoriedade do exame pré-nupcial, não sem resvalar em 

“providências radicais” como a esterilização “de anormais e degenerados” (ANNAES, 1934, 

v. VIII: 226 e 227). À mercê de ideais eugênicos, a palavra filhos, referenciada, na 

abrangência da pobreza, como prole, imbuiu-se de forte conteúdo ideológico no recinto da 

Constituinte. 

Concebida como fase da vida em que os princípios formadores do caráter deveriam 

ser ensinados e assimilados, a infância, quando vislumbrada no universo da pobreza, passava 

a ser apontada como fase em que toda e qualquer positividade via-se comprometida pela 

suposta incapacidade – moral, racial e étnica – dos pais em educar suas crianças, a justificar 

formas de intervenção estatal nos lares das famílias pobres. Ao repousar sobre essas crianças, 

sua ascendência e sua distante descendência, o olhar dos constituintes as identificou 
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inteiramente apartadas das elites e, assim sendo, como foco de um tipo diferenciado de 

educação. 

A considerável presença médica entre constituintes ajudou a estabelecer o 

pressuposto de que o Estado, mediante especialistas, detinha capacidade política e saber 

científico acumulado para intervir, com competência – e de forma profilática – na totalidade 

da vida, entendida a educação, também, como aresta da medicina social, capaz de extirpar e 

de prevenir as chamadas doenças morais, ou seja, o comportamento anti-social.  

  A tutela e a proteção que se pretendeu estabelecer, quanto às crianças e jovens, 

em 1934, erigiram, portanto, a educação, como princípio regulador, em vários sentidos, 

quanto aos desígnios do presente e do futuro no país.     

  A educação eugênica que a Constituição propugnava formulava-se em nome do 

aperfeiçoamento físico, intelectual e moral do homem e dizia respeito a criar, no “povo”, 

consciência sanitária capaz de aprimorar as gerações futuras. Sua proposta assentava-se sobre 

o desejo de fortalecer a saúde, o caráter da população brasileira, subprodutos, em última 

instância, da seleção prévia de seus caracteres físicos e fluía de modo natural, para discussão 

quanto aos costumes populares. Tratava-se de buscar melhorias quanto à “raça” e à futura 

família brasileiras, o que exigiria políticas públicas bem direcionadas no presente.1 A noção 

de vício social, identificada como afeta às camadas populares, a imoralidades apontadas em 

suas vivências – o gosto por bebidas ditas espirituosas e jogos de azar, dentre outras – 

abarcava a licenciosidade nos relacionamentos, fonte de filhos ilegítimos. Para muitos, essa 

licenciosidade alinhava-se à “grande ebulição social” que permeava o contexto de elaboração 

da nova Constituição, com menções particulares ao desamparo dos filhos naturais, à “mulher 

infelicitada”, à infidelidade conjugal, à “admissão franca das ligações ilícitas e ilegais”, ao 

“consentimento social da prática do aborto”, à “não responsabilização criminal em face do 

adultério”. Tratava-se, em suma, também, de moralizar costumes familiais, pois, obter bons 

resultados quanto à educação das crianças tinha como pressuposto a necessidade de que suas 

próprias famílias fossem educadas conforme os preceitos de uma ordem moral cara às elites 

que, formalmente, as representavam no recinto da Constituinte. 

                                                      

1  Foram contundentes, na Constituinte, os discursos em defesa de propostas educativas de cunho eugênico, 
associadas à defesa de políticas públicas rigorosas quanto à imigração. Africanos e asiáticos, assim como a 
imigração subsidiada pelo Estado, foram definidos como fontes de elementos étnicos indesejáveis, de proles 
sem saúde e com tendências ao comportamento anti-social. 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

  O debate sobre eugenia e higiene social conferiu, de fato, relevância à 

educação e ao universo familiar, ao prever ensinamentos que pudessem interferir 

satisfatoriamente na escolha de cônjuges, no aprimoramento das gerações, no descarte de 

costumes entendidos como nocivos à boa formação das crianças. No alicerce dessa 

argumentação estava, entretanto, a família “bem constituída”, isto é, assente no casamento 

legítimo, garantia, aos olhos da elite política brasileira, de gerações física e moralmente 

saudáveis. Em busca de consenso, os argumentos em prol da eugenia e da higiene social 

destacaram a importância da família e, em seu interior, da criança na arquitetura da nação, 

mas os exemplos em que buscaram fundamentação não eram referência a toda e qualquer 

criança ou família.  

  É interessante, neste ponto, situar o pensamento da deputada Carlota Pereira de 

Queiroz – médica e professora - para quem a educação e a saúde do povo eram essenciais à 

vida da nação. Em seu entendimento, empreender “campanhas sanitárias e educativas”, tão 

necessárias ao país, correspondia a incontestes “atos de defesa nacional”. Assim, se o médico 

detinha o saber quanto às práticas sanitárias, o professor deveria ser transformado em agente 

de higiene pública. Pensamento articulado à formulação de propostas assistenciais voltadas 

para a infância e à ênfase quanto à participação social da mulher (Discursos, 1934: 11). Salvar 

a infância da exploração, dos vícios, da doença, passava, em sua avaliação, também, por 

“criar uma nova mentalidade feminina”, por incutir, na mulher, “a noção de responsabilidade 

cívica”, por obrigá-la a “serviços de assistência equiparados ao serviço militar” (Idem: 8 e 11-

12). A “melhoria da raça” via-se, assim, condicionada ao preparo das mulheres “em cursos de 

enfermagem e de higiene pública e social”, à “criação de escolas de estudos sociais para 

moças”, a formas de “estágio” em “serviços de assistência ou de alfabetização”, com a 

finalidade de prepará-las adequadamente para os “futuros deveres de mães de família”(Idem: 

12 e 7).  

  À escola, portanto, somava-se o lar, na tarefa de educar a criança, educação 

com fundamentos no civismo, na “cultura física”, na higiene escolar, no combate aos “males 

endêmicos”, visando à “garantia da saúde”, à formação, enfim, “da totalidade de uma raça 

forte.”(Idem: 21 e 40-41). Educar as “moças” para serem mães de família exemplares era, 

também, uma forma de investir em educação na infância. 

  Ao conferir importância à educação das crianças e ao papel da família nesse 

propósito, os constituintes reforçavam princípios das mais importantes codificações do país, 
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em que direta ou indiretamente, ressaltava-se a responsabilidade dos pais na educação dos 

filhos, caso do Código Civil de 1916 e do Código de Menores de 1927.2  

  Contudo, se as discussões na Constituinte e a Constituição resultante foram 

caudatárias de momentos anteriores, em particular, dos anos de 1920, período de elaboração 

das estratégias que, na década seguinte, possibilitariam às práticas eugênicas tornar-se política 

de Estado (MARQUES, 1994: 20), se o higienismo encontrou seu apogeu na era Vargas 

(RIBEIRO, 2003: 76), não seria possível, aos constituintes, ignorar as tradições cristãs, caras 

a muitos deles, também, médicos.  

  Cada geração de crianças a viver esses decênios, sobretudo no mundo urbano, 

em que melhor se explicitava a pobreza, fez aderir, no entanto, às esperanças depositadas na 

infância, o constante desalento dos homens públicos brasileiros e viu as próprias experiências 

desempenharem papel justificativo quanto às formas eleitas, pelo Estado, para educá-la: 

apontada como física e moralmente frágil, suscetível a perder-se em meio às atrações e 

tentações da modernidade, vista como exposta à influência, por vezes, dissoluta, dos adultos, 

porque  submetida à  autoridade de pais sem recursos, sem educação, considerados como 

incapazes de gerar filhos física e moralmente saudáveis, a criança pobre viu-se, naqueles 

tempos, alçada ao status de ser diferenciado a demandar que o Estado a protegesse, inclusive, 

de sua própria família. 

  Com nuances próprias a cada momento, esse desalento manifestou-se na 

constância com que buscaram, os mesmos, conferir, na legislação e em seus espaços de 

elaboração, ênfase à educação – nos ambientes familiar e escolar – e propor soluções a partir 

de princípios e propósitos que lhes eram caros e a seu tempo. Dessa forma, na Constituinte, os 

propósitos da Eugenia e da Higiene Social depararam-se com a tradição cristã que, se não os 

baniu daquele recinto, fez com que  propostas deles emanadas ou caíssem no vazio – como a 

de esterilização – ou fossem aparadas por formulações vagas, não obstante  prevalecesse o 

consenso quanto a identificar, nas famílias pobres, incapacidades múltiplas para educar os 

filhos. Católicos fervorosos, partidários da Eugenia, adeptos da Higiene Social, os 

                                                      

2  Este texto é fragmento de pesquisa que analisa a problemática da infância na legislação brasileira e em seu 
processo de elaboração e discussão entre 1889 e 1937. Resultados parciais dessa pesquisa,  os artigos O fim, o 
meio e a forma: o Brasil desejado, a infância e a lei na Assembléia Nacional Constituinte de 1934 e Mães de 
ocasião: trabalho feminino, cuidados com a infância e legislação escolar em São Paulo (1890-1925), 
compõem, respectivamente, as coletâneas - em organização - Dimensões históricas da infância e da saúde 
(org.  MOTA, A. e SCHRAIBER, L. B.) e As mulheres no mundo ibérico (org. SAMARA, E. de M., 
FERLINI, V.L.A. e OLIVEIRA, C.H.S. de).  
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constituintes, ao discutir as mazelas que identificavam no país, elegeram fórmulas que os 

preservaram, como elite, quanto a fazer o balanço da própria atuação. 

  Em síntese, o Brasil acumulou, nas décadas iniciais da República, discussões e 

propostas que se articularam, sobremaneira, em torno de dois referenciais, quanto à infância, 

as instâncias do pátrio-poder e os desdobramentos da pobreza, a noção de menoridade 

impondo-se, em ambos os casos, como questão central. No primeiro, tratava-se de discutir a 

incapacidade jurídica em sentido estrito. No segundo, tipos de incapacidade que transcendiam 

as fronteiras do jurídico e que permitiriam ao Estado, arrogar para si, a missão de tutelar as 

crianças pobres e seus pais, idéia que vingou em 1934.  

  À criança conferiu-se papel central na família, assim como na sociedade. 

Educação e proteção à infância, elemento chave na construção da nação, foram incorporadas 

às principais leis brasileiras, em imbricação com a noção de ordem, na família ou não.  

  A idéia de Estado protetor quanto à infância pobre prevalecera no Código de 

Menores de 1927, resultado da centralidade adquirida pela questão no país, produto do longo 

debate que provocara. Ao ampliar o campo de visibilidade em torno dessa problemática, o 

Código preparara e mantivera a atualidade com que a mesma aportaria no plenário da 

Constituinte em 1934. 

  É preciso lembrar, entretanto, que a essa visibilidade somou-se a orientação de 

Pio XI, sobretudo a contida na Encíclica Divini Illius Magistri, de dezembro de 1929, com 

vistas à educação cristã da juventude, o postulado de que “a educação da família” deveria 

compreender “não só a educação religiosa e moral, mas também a física e civil”, assim como 

dedicar-se a estimular as boas inclinações e a “corrigir”, mediante rígida disciplina, as 

“desordenadas” e  “perversas”(PIO PP.XI, 1929: 186-187).3 

  Ao encerrar-se, o ano de 1929 evocava os cânones católicos, formas de educar  

ansiosas por ser reeditadas em tempos de Francisco Campos, para quem o ensino religioso era 

“arma poderosa” no “processo de inculcação dos valores que constituíam a base ideológica do 

pensamento político autoritário” (ROCHA, 2001: 149). Para quem, afinal, a educação moral 

de que carecia o Brasil deveria embasar-se na “cultura”, dentre outros, do sentimento de 

“temor, que só a religião” poderia “nutrir e aprimorar.” (Idem). 

                                                      

3  A discussão sobre pobreza espelhou-se, então, em preceitos da Encíclica Rerum Novarum, de Leão XIII, de 
1891 (LEÃO PP.XIII, 1891), reafirmados na Encíclica Quadragesimo Anno, de Pio XI, em 1931 (PIO PP.XI, 
1931). 
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  Imbuídos de convicções quanto aos benefícios econômicos e sociais da 

Eugenia e da Higiene Social, os debates na Constituinte, ao resvalarem por propostas de 

controle da natalidade, se prestaram, em última instância, a revigorar, entre constituintes 

católicos, a crença na eficácia dos princípios filosóficos cristãos quanto à educação em seus 

amplos propósitos. Em meio a tais convicções e à estruturação do saber imanente ao Serviço 

Social, a década de 1930 assistiu ao revigorar da tradição e da atuação católicas no processo 

de elaboração da mais importante lei do país. Tempos de assistencialismo, de menção a Deus 

no preâmbulo da Carta de 1934, de reconhecimento institucional do casamento religioso e de 

reintrodução do ensino religioso em escolas públicas.  

  O ato de educar não ficou circunscrito, em 1934 – assim como não ficaria em 

1937 -, à assimilação, pelas crianças, dos fundamentos do ler e escrever, mediante a 

abrangência que lograra conquistar, na Constituinte, com vistas à formação da futura mão-de-

obra do país.  Ao se voltarem para as crianças pobres, os deputados, independentemente dos 

princípios que os animavam, conceberam mundos apartados, o próprio e o da pobreza, a 

justificar formas de educar em que o projeto de democracia em nome do qual diziam 

manifestar-se, viu-se asfixiado em meio à prevalência de aspirações conservadoras. 

  A Constituinte de 1934 e os dispositivos firmados na respectiva Carta Magna 

demonstram que a sociedade brasileira, ainda que se atribuísse ares democráticos, estava a 

pleno caminho para os tempos que seriam instituídos à sombra da Constituição Federal de 

1937. 
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Crimes e criminosos: o impacto da legislação penal no território da Capitania das Minas 
(1771-1820) 

 
Maria Lúcia Resende Chaves Teixeira  

 
Resumo 
Mudanças administrativas e críticas ao funcionamento da justiça régia criaram um quadro 
inovador no final do século XVIII. Com a premência de uma administração ativa e 
centralizada do Estado, medida sob os resultados técnicos auferidos, o rei arrogou a si o 
direito de punir, publicou maciço conjunto de legislação penal e colocou a ordem social no 
cerne administrativo. Esse caráter transitivo do direito penal impôs uma forma de justiça que, 
associada à instabilidade da queda aurífera, jogou o território das Minas na mira das 
perseguições criminais, refletindo sobre a Vila de São João del Rei. Nas “redes do poder” e 
emaranhados na “utilidade dos vadios”, os criminosos locais foram inscritos no rol de 
culpados e mais constrangidos nos processos criminais dos quais se livravam como réus 
presos ou livres por carta de seguro ou, então, fugiam para as fronteiras.   
Palavras-chave: Crimilidade, Justiça, Minas Gerais 
 
Abstract 
Administrative changes created an innovative scenario in the end of the 18th century. By the 
urgency of an active and centralized administration of the State, measured with the gained 
technical results, the right of punishment was arrogated by the king to himself. He published 
solid group of penal legislation and placed the social order in the administrative duramen. 
That transitive character of the penal right imposed a justice form that, associated to the 
instability of the auriferous fall, threw the Minas territory in the aim of the criminal 
persecutions, contemplating on the São João del Rei Village. In the “power nets” and 
entangled in the “idlers' usefulness”, the local criminals were enrolled in the guilty list and 
constrained in the criminal processes, by the which they got rid as arrested or free acused by 
insurance letter or, then, they fled for the land borders 
Keywords: Criminality, Justice, Minas Gerais 
 

 

 

I - O que garante ao rei o direito de punir?  

 

  Não foi em vão que Francisco Coelho de Souza e Sampaio  foi acusado com a pecha 

de regalista: ao responder seus interlocutores, ele dizia que não faltariam pessoas para 

acusarem-no de pensador simplista, mas que não se deteria, porque os novos tempos exigiam 

uma política de fortalecimento dos direitos de punição arrogados ao rei, ao compor sua aula, 

não se furtou a esclarecer sobre os direitos de punição cabíveis a figura régia. Ele apresentou 

o direito executivo no título sétimo e separou-o didaticamente em capítulos com seções de 

                                                 
  Doutoranda pelo Programa de História Social da USP/FFLCH, sob a orientação do Professor Doutor Pedro 

Luis Puntoni. Professora da Faculdade ASA de Brumadinho, MG, e da rede municipal de Belo Horizonte, 
MG. 
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acordo com sua percepção do direito pátrio: Das partes integrantes do Direito Executivo; Do 

direito de impor penas; Do direito de impor pena de morte; Do direito de agraciar; Do direito 

de julgar e criar magistrados e de sua divisão; Do direito coativo (SAMPAIO, 1793/1794, 

138-199). 

Mas, quem foi Francisco Coelho de Souza e Sampaio? Professor titular da cadeira de 

Direito Pátrio da Universidade de Coimbra, após a reforma. Seu nome está citado dentre os 

jurisconsultos do Reinado de D. Maria I e de D. João VI (ALMEIDA, 1995, 773). 

Desembargador da Relação do Porto e Lente Proprietário de Historia de Direito Romano e 

Pátrio na Universidade de Coimbra. O estudo de Barbas Homem apresenta-o como um 

regalista, pensador empregado no esforço teórico de fundamentar a jurisdição régia perante as 

eclesiásticas, com o trabalho de distinguir entre os bens do patrimônio público do príncipe e 

os bens privados. No cerne desta distinção estava o debate que objetivou o fortalecimento da 

figura do príncipe com o oferecimento de argumentos legitimadores do direito fiscal dos reis 

(HOMEM , 2003: 81).   

As aulas de Sampaio seguiram os moldes reformistas da Universidade de Coimbra, 

para as quais escreveu e apresentou seu programa de curso ao assumir a cadeira de direito 

público pátrio no ano de 1789. Em Coimbra, publicou nos anos de 1793 e 1794 o seu estudo 

com a denominação de “Prelecções de direito pátrio público, e particular, offerecidas ao 

sereníssimo senhor d. João Príncipe do Brasil e compostas por Francisco Coelho de Souza e 

S. paio”. 

Seus opositores, dúvidas e os embates filosóficos revelam as preocupações coevas. Ao 

responder as críticas, ele apresentou a proposta que lhe fora encomendada e defendeu sua 

filiação à tendência de fortalecimento do poder régio. Seus argumentos defendiam o direito 

majestático de fazer leis e de punir, enfraquecendo o caráter corporativo da sociedade do 

Antigo Regime, ao fortalecer o poder central frente aos poderes periféricos (HESPANHA, 

1979: 479).  

 No que consistia a novidade do diálogo? Arno Wehling afirma que, mais do que em 

qualquer outra área do direito, o penal representou o campo que mais sofreu os efeitos do 

caráter transitivo do pensamento jurídico em mudança desde o período moderno (WEHLING, 

2004: 545). Mediante as modificações na dinâmica social e cheio de permanências, o 

raciocínio punitivo se debatia na tensão entre o direito antigo, sustentado na tradição 

imemorial do direito natural, e um direito novo, nacional e mais instrumental em fase de 

elaboração.  
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A tensão no campo das práticas punitivas também estava presente em outros setores e 

revelava posições antagônicas. No plano social, pela dicotomia entre a comunidade em 

oposição à sociedade, no plano econômico, pelo debate entre as estruturas agrárias 

organizadoras da produção de autoconsumo e o desenvolvimento da produção comercial para 

o mercado em formação e no plano político, pelo fortalecimento da administração ativa, 

medida através da capacidade instrumental. No plano jurídico, sob a feição de oposição entre 

o direito natural e o direito positivo, entre costumes e lei escrita, lei local e lei geral, direito 

nacional e direito internacional.   

Com maior impacto, o campo do direito penal sofreu transformações no final do 

século XVIII que alçaram o direito de punir ao lugar de principal alicerce da centralização do 

poder na figura do real. Assim, foi rompido o equilíbrio que anteriormente regia a 

combinação das formas antigas de direito com as inovações provocadas pela dinâmica social.  

Esse conjunto de transformações tinha à reboque outras experiências de ruptura. As 

últimas décadas do século XVIII também buscaram fortalecer as ações de centralização dos 

poderes reais com a instrumentalização do trabalho dos funcionários régios, importante passo 

para arranjar o funcionamento centralizado. Tais esforços não ganhariam execução sem 

esbarrar nas resistências da sociedade golpeada no choque entre as práticas incorporadas e as 

recém-instauradas, dividida entre o poder local e os ditames da lei, envolvida no convívio 

com os vizinhos, parentes e amigos locais e submetidas às práticas punitivas recém implantas. 

Assim outro campo de reflexão somou-se ao antigo debate jurídico. A predominância da 

esfera teórica, que privilegiava os temas de direito internacional e nacional; a concepção 

teológica do direito e sua conseqüente submissão às máximas valorativas; o direito local e 

direito geral; a punição e o perdão em atitudes misericordiosas; foi acrescida com o debate 

sobre a atuação prática. A orientação sobre como proceder às ações ordinárias do processo 

ocupou parte do pensamento dos tratadistas, preocupados em trabalhar a lógica teórica 

associada ao funcionamento da lógica prática.  

As concepções do crime foram se transformando. Se os assaltos e atentados passavam, 

nos meios sociais do Antigo Regime, mais ilesos, quase considerados como forma 

involuntária de transferência de renda em uma sociedade marcada pela exigüidade material 

(CIPOLLA, 1974: 36-38), as novas noções de propriedade, seguidas de queixas contra as 

ofensas e insegurança das estradas, não mais aceitavam tais omissões. Embora os perdões 

fossem institucionalizados para atuar como remédio em tais situações, com o passar do tempo, 

já não mais se podia perdoar de forma excessivamente fácil. A aplicação do direito penal 
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ganharia mais e mais formalizações e os delituosos deveriam responder a um crescente 

número de leis penais. Os gráficos seguintes mostram a gradual constituição do direito penal. 

Gráfico 1.1- Quantidade de leis criminais antes e depois de 1750. 
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Fonte: SOUSA, Joaquim José Caetano Pereira e. Primeiras Linhas do Processo Criminal. 

Gráfico 1.2 - Variação das promulgações das leis criminais no século XVIII separadas 

por décadas.  
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Fonte: SOUSA, Joaquim José Caetano Pereira e. Primeiras Linhas do Processo Criminal. 

 

Para chegar aos domínios dos longínquos territórios do reino e suas colônias, o 

conhecimento do novo conjunto de leis penais devia ser favorecido, ensinado e levado aos 

escrivães e advogados distantes dos centros difusores. Os trabalhos de instrumentalização dos 
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praxistas era prática “muito útil e necessária” e suas aplicações práticas forneceram modelos 

de petições, usados nas partes do império português. O uso dos autores juristas e praxistas do 

século XVIII e XIX foi comprovado nos processos ordinários localizados na Vila de São João 

del Rei, cabeça da Comarca do Rio das Mortes e serviu à compreensão do funcionamento 

dessa justiça. 

 

II – O território das Minas, a queda na produção aurífera e a legislação criminal 

  

 Os sinais do esgotamento aurífero marcaram uma situação de dupla penúria para os 

mineiros porque as dificuldades com a restrição das riquezas minerais vieram acompanhadas 

de rigorosa política punitiva na Capitania do ouro. Para o conjunto da Capitania, os primeiros 

sinais de esgotamento configuraram-se em transformações que envolveram os governantes e 

os governados nas esferas sociais gerais e locais.  As investidas da ordem foram promovidas 

em duas frentes paralelas e complementares: uma com medidas de caráter econômico e social 

e a outra com medidas punitivas. Forçados a adaptarem-se, estes homens conviveram com 

mudanças na forma da organização administrativa, com experiências materiais mais duras e 

com um cotidiano mais controlado pela perspectiva dos rigores anunciados na política 

punitiva. A geografia da terra e do crime foi traçada com novas comarcas, exemplo da criação 

da Comarca de Paracatu em 1815 (CARVALHO, 1917) e com a definição das antigas. 

Segundo Alcides, entre os dias 20 de agosto e 3 de dezembro de 1764, Cláudio Manoel 

no emprego de secretário do Governo acompanhou o governador Luis Diogo Lobo da Silva 

numa longa jornada aos confins da Comarca do Rio das Mortes. O principal objetivo foi abrir 

caminho pelo sertão e tomar posse para as Minas de novos territórios em áreas de disputa com 

a Capitania de São Paulo (ALCIDES, 2003: 239).  

As políticas de concessão e ocupação de terras devolutas demonstram a preocupação 

com o alargamento, o crescimento populacional e a consolidação do território mineiro: a 

concessão de sesmarias deslocava a massa populacional para a abertura dos territórios 

fronteiriços e amortecia as tensões urbanas nas vilas e arredores. Tais preocupações com a 

diluição dos conflitos sociais compuseram parte das diretrizes implementadas pelos 

governadores da segunda metade do século XVIII, concentrando-se no emprego da mão-de-

obra ociosa nos aglomerados urbanos e na “utilização dos vadios”. Essa política foi 

evidenciada pelo número de sesmarias concedido nos governos do período: entre 1764 e 1768 

Diogo Lobo da Silva entregou 362 sesmarias, superado pelo Conde de Valadares que entre os 

anos de 1768 e 1773 concedeu 443 sesmarias (BARBOSA, 1979: 243,244). 
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A administração violenta e voraz na arrematação dos rendimentos reais entrou em vigor 

com o exercício do Conde de Valadares. Empenhado no cumprimento das ordens de 

implantar a derrama e submeter os criminosos à ordem no território mineiro, renovou com as 

Câmaras os impostos do subsídio voluntário, donativo criado por ocasião do terremoto de 

Lisboa, vigiou de perto e recolheu os donativos dos ofícios. Além disso, o governador “muito 

fez para que os delitos não ficassem escandalosamente impunes”, transformando-se em alvo 

do ódio de muitos (PINTO, 1979: 64).  

Teixeira Coelho enalteceu a percepção que o Conde de Valadares teve sobre a “utilidade 

dos vadios”. Na sua Instrução dizia que muito já se tinha legislado acerca dos vadios e contra 

eles se “levantava o ódio de todas as nações civilizadas”, mas queixava-se que as “regras 

comuns relativas a este ponto não eram aplicáveis ao território da Minas, porque estes vadios, 

que em outra parte eram prejudiciais, são ali úteis”. Lembrava que “eles à exceção de um 

pequeno número de brancos, são todos mulatos, cabras, mestiços e negros forros” (COELHO, 

1994: 149).  

A Instrução de Teixeira Coelho noticiou a “resolução da conta que deu o Conde de 

Valadares” ao ampliar o leque dos delitos, que deixou a restrita esfera dos bastardos, carijós, 

mulatos e negros e se estendeu à “desobediência formal dos soldados e oficiais [...] na matéria 

do real serviço, ou sejam pagos ou auxiliares e ordenanças; de deserção dos mesmos soldados 

e oficiais; de sedição, rebelião e de todos os crimes de lesa majestade divina e humana e [...] 

contra o Direito Natural e das gentes”. A lista dos crimes contra o Direito Natural e das 

gentes, composta de “homicídios voluntários, rapinas de salteadores e resistências às 

justiças”, foi dada em carta régia de 12 de agosto de 1771, enquadrando a todos os moradores 

do reino “sem distinção da qualidade dos réus porque, fossem europeus ou americanos, 

africanos ou livres e escravos”. A extensão dos crimes foi sentenciada na “dita Junta” 

(COELHO, 1994: 105-106).   

Segundo Teixeira Coelho, o Conde de Valadares requereu que fossem a sua “presença 

os traslados dos róis de culpados” e os “fez prender pelos militares”, ao constatar que as 

amplas possibilidades de evasão da punição e justiça promoviam “a facilidade com que as 

mortes e roubos eram executados”. A evasão dos réus era explicada pelo desinteresse da 

justiça em prendê-los, sobretudo quando “eles não tinham bens para o pagamento dos 

salários”. Esse quadro “provocou” logo o Conde de Valadares que “tanto interessou nesta 

matéria que só lhe escaparam dois réus de delitos de morte, que fugiram para fora da 

Capitania, um, chamado o Jardim e, o outro, o Quiabos”. A empreitada atingiu a organização 

social almejada: 
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Deste modo, pôs a capitania em sossego, pelo temor que todos tinham do 
zelo e da constância com que procurava fazer executar as leis proferidas 
contra os delinquentes. Os poderosos não oprimiam os pobres e os fracos; os 
mulatos e negros respeitavam os brancos e os facinorosos moderavam a sua 
inumanidade (COELHO, 1994: 146-156).   

 

Teixeira Coelho viu grandes predicados nas ações do Conde de Valadares. Escreveu que 

sua “compreensão grande” e seu “gênio indagador” com um caráter “prudentíssimo e de um 

procedimento exemplar” foram marcados pelo desinteresse, pois fora “muito reto e muito 

zeloso na administração e cobrança da Real Fazenda”. No entanto, é impossível aceitar que o 

esforço “incansável no serviço de Sua Majestade” para conduzir a “Capitania a uma boa 

ordem” e “para fazer felizes os povos dela” estivessem isolados de políticas organizacionais 

mais amplas no contexto do Império Colonial.  

A lógica do modelo governativo estava presente nas tendências centralizadoras mais 

gerais e o arrocho ao território das Minas teria o efeito punitivo desejado: “os poderosos 

cerceados em suas práticas de opressão aos pobres e fracos” era uma demonstração da 

centralização do poder pelo “Serviço de Sua Majestade” e a proteção dos socialmente e 

naturalmente “oprimidos” representava a ordem a ser imposta. Completando o modelo, os 

mulatos e negros “no lugar a eles reservado”, estavam na “obediência ao branco” como paga 

de seu serviço e os “facinorosos [com] a moderação de sua inumanidade” encontravam na 

justiça misericordiosa a força do poder régio.  

Esses três elementos constituiriam os pilares do debate sobre a administração da justiça 

no território do ultramar. Cercear os poderosos na opressão, garantir que os negros e mulatos 

se restringissem aos seus lugares na estrutura social e obrigar a moderação dos facinorosos, 

ameaçando-os com a justiça e ofertando-lhes a misericórdia.  Os juízes e advogados, bem 

como outros brancos proprietários, que haviam ocupado o lugar de poderosos, não podiam 

mais concorrer com o poder régio e nem oprimir os fracos, direito que era reservado ao poder 

central.   

As prisões e os processos demonstram que os serviços de justiça fizeram suas 

perseguições: o agre e o doce acentuavam o caráter das redes do poder (SOUZA, 1986: 91-

137), enquanto a graça viria a reboque da punição (HESPANHA, s/d: 239). Ambas garantiam 

a coexistência de elementos aparentemente paradoxais na administração da justiça real.  

A utilidade dos vadios nas Minas carregava a ambiguidade das minas: de um lado 

mostrava a dificuldade de imposição do rigor pregado e de outro registrava os ódios nela 

projetados. A constatação de que “por estes homens atrevidos é que são povoados os sítios 
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remotos do Cuité, Abre Campo, Peçanha e outros” ficou registrada. Além disso, deles se 

compunha “as esquadras que defendem o presídio do mesmo Cuité da irrupção do gentio 

bárbaro”, do mesmo modo que atuavam na ampliação do território ao “ penetrar como feras, 

os matos virgens, no seguimento do mesmo gentio”, sem contar a sua utilidade na composição 

das “esquadras que muitas vezes se espalham pelos matos para destruir os quilombos dos 

negros fugidos e que ajudam as justiças nas prisões dos réus” (COELHO, 1994: 149).   

 Embora todos desejassem a implantação da ordem e a devida punição dos delitos, a 

utilidade desses vadios não foi elemento de desconsideração. A abertura de territórios 

dependia de sua ferocidade nos sertões e ampliava os domínios, enquanto a punição dos 

delitos, através dos processos ordinários, ficava reservada aos que podiam custear as despesas 

de livramento ordinário.  Aos que não possuíam bens, restava a fuga. Na fuga, buscava-se os 

territórios de fronteira e abdicava-se de estreitar os vínculos da classificação social na colônia. 

Aos fugitivos sobrava a utilidade dos vadios nas outras paragens, andar na movimentação da 

colônia, e, sobretudo, servir a ampliação do território da Capitania. Estas formas de fuga se 

metamorfoseavam na punição para aqueles que não conseguiam custear seu livramento, 

situação que, enfim, acabava servindo para a ampliação territorial do Império. Noutras 

palavras, o sistema punitivo se desdobrava nas fronteiras.  

O aumento dos processos e do sistema de culpas no final do século XVIII e início da 

XIX na Comarca do Rio das Mortes respondeu às transformações do sistema punitivo e foi 

aguçado pela escassez das riquezas auríferas. As culpas registradas e os processos ordinários 

de livramento revelaram a constituição do direito penal e a exigüidade dos instrumentos para 

aplicar a punição, fazendo crescer, em paralelo, as práticas de perdão e um enorme conjunto 

de deferimentos de petições mediante pagamento de taxas. Os perdões, sobretudo, as cartas de 

seguro para responder livre aos processos crimes cresceram no mesmo ritmo.  

Assim, as cartas de seguro, nas Minas Gerais, serviram para equilibrar a discrepância 

entre o arrocho da perseguição aos criminosos e a reduzida capacidade instrumental de 

obrigar os réus a cumprir suas penas. As investidas punitivas e a obrigação de fazer o rol dos 

culpados não eram acompanhadas de condições instrumentais para prender e perseguir os 

criminosos. A capacidade de prender ainda estava aquém do crescimento da política penal e 

mediante a exigüidade instrumental, a função punitiva se assentava nos longos processos, 

seguidos dos pagamentos de taxas, da graça régia, de concessões de cartas de seguro.  

Assim, repensamos as interpretações sobre a atuação e fortalecimento do poder real na 

virada dos séculos XVIII para o XIX, bem como as dúvidas sobre a eficácia da administração 

da justiça. O debate que oscila entre a defesa das medidas de fortalecimento do poder real 
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com a sua centralização em detrimento dos poderes locais dos camarários ganha novos 

elementos a partir das outras abordagens acerca da justiça régia. 

 

Bibliografia 

ALCIDES, S. Estes Penhascos: Cláudio Manoel da Costa e a paisagem das Minas 1753-

1773. SP: Hucitec, 2003. 

ALMEIDA, C. Auxiliar Jurídico. Apêndice às Ordenações Filipinas. Lisboa: Calouste 

Goulbenkian, 1985. Vol. II. 

BARBOSA, W. A. História de Minas. BH: Ed.Comunicação, 1979. 

BERGAD, L. W. Escravidão e história econômica: demografia de Minas Gerais, 1720-

1180. Bauru/SP: EDUSC, 2004. 

HESPANHA, A. M. As vésperas do Leviathan: instituições e poder político, Portugal 

século XVII. Coimbra: Livraria Almedina, 1994. 

CIPOLLA, C. História Econômica da Europa pré-industrial. Lisboa: Edições 70, 1974. 

HOMEM, A. P. B. História das Relações Internacionais: o Direito e as Concepções 

Políticas na Idade Moderna. Coimbra: Livraria Almedina, 2003.  

PINTO, V. N. O Ouro Brasileiro e o comércio anglo-português. SP: Cia Editora Nacional, 

Coleção Brasiliana, 1979. 

SOUZA, L. M. Desclassificados do Ouro: a pobreza mineira no século XVIII. RJ: Edições 

Graal, 2ª edição, 1986. 

______. Norma e conflito: aspectos da História de Minas no século XVIII. BH: Ed. 

UFMG, 1999. 

WEHLING, A. & WEHLING, M. J. Direito e Justiça no Brasil Colonial. RJ: Renovar, 

2004.  

COELHO, J. J. T. Instrução para o Governo da Capitania de Minas Gerais. BH: 

Fundação João Pinheiro. Centro de Estudos Históricos e Culturais, 1994. 

SAMPAIO. F. C. S. Prelecções de Direito Patrio Publico, e Particular, offerecidas ao 

serenissimo senhor d. João Príncipe do Brasil. Coimbra: Real Imprensa da Universidade, 

1793. Coimbra: Regia Officina Typografica,1793/1794. 

SOUSA, J. J. C. P. Primeiras Linhas do Processo Criminal. Lisboa: Typografia Lacerdina, 

1806.  

CARVALHO, T. F. Comarcas e Termos: criações, supressões, incorporações de 

desmembramentos de comarcas e termos em Minas Gerais (1709-1915). BH: Imprensa 

Oficial do Estado de Minas Gerais, 1917.  



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

A Memória sob controle: o governo de Tibério César Augusto na História 
Romana de Veléio Patérculo 
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RESUMO: Este trabalho analisa de forma concisa o contexto Auto-Imperial do governo de 
Tibério César Augusto, dando relevância ao tratamento e controle da Memória neste período 
de afirmação do governo Imperial, em que a seletividade da memória se fazia necessária para 
a construção da Identidade e defesa do novo governo. Para realizar esta análise, utilizamos a 
História Romana escrita por Veléio Patérculo durante o período em questão, que nos dá um 
exemplo do controle da memória exercido na época. 
PALAVRAS-CHAVE: Memória, Identidade, História Romana. 
 
ABSTRACT: This paper analyzes in a concise form the context of the Imperial government 
of Tiberius Caesar Augustus, giving relevance to the treatment and control of memory in this 
period of assertion of Imperial government, in which the selectivity of memory it was 
necessary for the construction of identity and defense of the new government. For this 
analysis, we used the Roman History of Velleius Paterculus, which gives us an example of the 
control exercised at the time of memory.  
KEYWORDS: Memory, Identity, Roman History  
 

 

Quando Tibério sucedeu a Augusto no governo de Roma, em 14 d.C., tinha 

56 anos e existiam muitas dúvidas sobre seu caráter e competência. Para alguns, a reserva de 

Tibério dissimulava altivez e arrogância ou até uma tendência para a crueldade e perversão 

(SHOTTER, 2004: 1). Alguns estudiosos do período chegam a afirmar que Tibério 

demonstrava relutância em assumir o governo, pois tinha convicção republicana de sua 

tentativa de restituir o poder para o Senado derivou a acusação de hipocrisia e perfídia, 

principais característica do Imperador, segundo alguns autores (GRIMAL,1993:84-85). 

Em linhas gerais o governo de Tibério foi marcado por uma péssima relação 

com o Senado. Uma atmosfera de medo, suspeita e hostilidade se estabeleceu desde muito 

cedo em suas transações, ainda que Tibério parecesse realmente ter desejado ver o Senado 

como um honesto parceiro nos negócios do Estado (SHOTTER, 2004: 28). Este esforço para 

estabelecer uma parceria com o Senado caracteriza a primeira metade do governo de Tibério: 

momento em que as relações entre as duas principais instâncias governamentais foram 

baseadas no respeito tradicional pelo Senado e pela sua independência de espírito. Tudo isso 

porque Tibério empenhou-se para manter a integridade do Senado e dos Magistrados, 

                                                      

* Graduada em História pela Universidade Federal de Goiás (UFG), Mestranda em História pela mesma 
Instituição, com bolsista do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). 
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acreditando claramente ser um Princeps tradicional, ou seja, o membro do Senado mais 

prestigiado. Mas essa cooperação foi rara, e como justificativa para o fracasso das boas 

intenções de Tibério, os autores enumeram a sua reputação anterior a subida ao trono: ele era 

tido como um arrogante e hipócrita que se tornou Imperador contra o melhor julgamento de 

Augusto. Sua auctoritas, essencial para o sucesso nas relações com a nobreza, foi assim 

minada antes de seu governo ter começado (SHOTTER, 2004: 28-29). 

Devido ao abismo que se formou entre o Príncipe e o Senado, Tibério 

entregou, paulatinamente a partir de 26 d.C., a direção do Estado para Sejano, seu Prefeito do 

Pretório (SHOTTER, 2004: 31), e se retirou para Rodes já no fim de sua vida, mas ainda a 

tempo de retornar e impedir o golpe de Estado que Sejano planejava. Esta seria considerada a 

segunda fase de seu governo, balizada pela Lei de Traição1 (a Lex Julia de maiestate), que 

aterrorizou e condenou muitos cidadãos, incluindo Senadores. 

Então o controle e supressão da memória, considerada potencialmente 

perigosa pelos romanos, tornou-se um componente crucial da autoridade política, não somente 

durante o governo de Tibério, mas em todo o período Imperial, cuja memória era seletiva 

(GOWING, 2005:12). Tibério deixou claro, assim que assumiu o poder, que o controle da 

memória seria importante em sua agenda (GOWING, 2005:28). O considerável respeito às 

instituições do passado produziu um senso de continuidade importante para Tibério, como o 

fora para Augusto. A literatura desse período reflete bem isso (GOWING, 2005:32). Como 

exemplo disso podemos citar a História Romana de Veléio Patérculo2. Em seu texto não há a 

idéia de ruptura entre República e Principado. Este se diferenciava daquela pela elevação do 

Princeps e era apenas uma maneira de restabelecer e manter a República, não uma nova 

forma de governo (GOWING, 2005:34-35). 

Na obra de Veléio Patérculo, a memória tem um propósito muito específico: 

equipar o Imperador com a linhagem republicana, sugerindo que Tibério personificava as boas 

características do passado romano e repudiava tudo que era ruim. Para tanto, Veléio Patérculo 

                                                      

1
 �Esta lei dizia respeito aos crimes de alta traição; sua criação datava da República Tardia e agora era utilizada 

para punir publicações sediciosas que circulavam entre o público e denunciavam os excessos de Tibério. 
Entretanto o numero de delações cresceu muito mais pela ambição do que pela justiça, e um clima de terror, 
com Tibério sendo visto como inimigo do Senado se estabeleceu (GRIMAL, 1993:85).  

2
 � Marco Veléio Patérculo nasceu entre 19 e 20 a.C. (SUMNER, 1970:275), descendia de uma influente 

família da Campânia, muito atuante nos serviços militar e civil do Estado. (BROWDER, 1989: 268). História 
Romana é sua única obra conhecida. Compunha-se de dois livros que abarcavam desde as origens de Roma 
até sua própria época.  
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escreveu uma história que destaca não lições aprendidas com os acontecimentos, mas na 

moral e ética das pessoas ligadas a eles (GOWING, 2005:36). 

Além disso, a interpretação do passado, para um escritor do início do 

Império, implicava suas conseqüências no presente. Veléio é um exemplo disso: ele interpreta 

o passado republicano como a história de um povo que buscava uma identidade (SANCHES 

MANZANO, 2001:14), concretizada, no reinado de Tibério, o presente pelo qual o autor 

avalia o que é relatado em sua história (GOWING, 2005:41). Sua pretensão à promoção social 

através de suas habilidades literárias e do emprego da adulação, parcialidade e demonstrações 

de respeito em seus discursos justificam seus silêncios sobre alguns temas (SANCHES 

MANZANO, 2001:19). 

Com base nesses dados, podemos supor que o discurso de Veléio Patérculo 

sobre Caio Graco e sua relação como a Ordem Eqüestre sofreu forte influência dos valores de 

sua época, tais como a seleção da memória e a idéia de continuidade da República no 

Principado. A condenação dos atos de Caio, pelo autor, pode ser explicada pela idéia de que, 

se o Principado era uma forma de restauração da República, aquilo que perturbou sua ordem, 

os episódios da Guerra Civil, não deveria se defendido.  

Além disso, durante o governo de Tibério o cargo de Tribuno da Plebe 

perdeu sua função, e o tribuno cuja memória sobrevivia era visto não com um popular, mas 

como um campeão do Senado: Marco Lívio Druso, tribuno em 91 a.C. cujo pai foi o inimigo 

de Caio Graco e cujo distante parentesco como o imperador lhes rendeu jogos como 

homenagem (ROWE, 2002:58). Se esta era a memória oficial do cargo tribunício, pode 

também ter influenciado a opinião de Veléio sobre Caio Graco, não só por sua procura de 

ascensão social pelo seu discurso, mas também pelo desejo em demonstrar gratidão e 

dependência pelo imperador. Era comum que os homens que entravam no Senado por 

indicação do Príncipe, por seu débito com ele, aprovassem sem questionar os seus desejos 

(TALBERT, 1984:33); um dos quais era a memória oficial, amparada por Veléio ao condenar 

os atos de Caio. 

Neste contexto, a escrita histórica tinha como propósito não apenas 

legitimar o detentor do poder, através da manipulação da memória, mas também auxiliar na 

criação de laços identitários entre os membros do governo romano. Novamente, para 

exemplificar isso, podemos citar a obra de Veléio Patérculo. 

Durante o Império, a inclusão de novos membros tanto na Ordem Equestre 

quanto na Ordem Senatorial fazia-se através de um ato formal, geralmente por indicação do 

Imperador. A Ordem Senatorial tinha de ser constantemente renovada com os homens novos, 
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que chegaram a ser maioria no Senado por dois fatores: prestavam importante serviço à 

administração imperial e eram protegidos pelo Imperador, pois constituíam suporte leal a seu 

governo. Estes homens eram, em sua maioria, pertencentes à camada superior de suas cidades 

natais, filhos de cavaleiros ilustres ou cavaleiros que, após concluir o serviço militar ou no 

funcionalismo público, eram incluídos na Ordem Senatorial, sendo um privilégio sempre 

atribuído pelo César (ALFÖLDY, 1989: 134). 

Formalmente o Império preservou toda a estrutura republicana: o Senado 

continuou aconselhando os magistrados, que continuaram propondo legislação para o povo, 

que continuou votando essas propostas. Mas pela difusão de seus decretos antes do voto 

popular, desviando o organismo da República, o Senado pôde exercer com eficiência o poder 

legislativo, sendo suas decisões apenas validadas pelo povo nas Assembléias (ROWE, 

2005:6). Daí ser um grande privilégio participar da Ordem Senatorial, pois esta continuava 

sendo influente no governo de Roma, mesmo tendo agora um Imperador para obedecer e 

agradar. 

Certamente Veléio Patérculo, descendente de família eqüestre,  entrou na 

Ordem Senatorial por indicação de Tibério, após o término de sua carreira militar. Neste 

período ainda existiam, no Senado, membros das famílias patrícias republicanas, mas seu 

número tendia a diminuir3 ao longo do tempo, sendo substituídos gradativamente por 

representantes da aristocracia provincial. A diferença de origem contribuía para o preconceito 

entre os membros do Senado (TALBERT, 1984: 35), mas é difícil acreditar que os novos 

membros provinciais tinham um menor senso da tradição que os outros senadores. Isso 

porque, apesar da constante mudança de membros, e das diferentes origens dos mesmos, não 

houve um significativo enfraquecimento do colegiado, que se manteve uniformemente 

conservador em sua tradição e dignidade. Entretanto, os membros de origem não patrícia eram 

subestimados pelos descendentes das grandes famílias republicanas (TALBERT, 1984:36-38). 

Partindo do fato de que Veléio Patérculo descendia de uma família da 

Campânia, e foi elevado da Ordem Eqüestre para a Senatorial por intermédio do favor do 

Imperador, abre-se a hipótese de que ele foi vítima do preconceito dos outros Senadores de 

origem patrícia e buscou, através da sua escrita, tanto agradar o Imperador – como 

                                                      

3
 � Para isso havia vários motivos: ou porque os filhos de senadores não queriam seguir a carreira senatorial, ou 

porque não conseguiam manter o censo necessário para esta Ordem ou porque a família possuía herdeiros 
para o cargo, e já no século II d.C. todos os membros do Senado podiam estar conscientes da sua origem não 
senatorial (TALBERT 1984). 
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demonstração de gratidão pelo apoio recebido – quanto construir uma identidade com seus 

colegas, adotando, para tanto, a adulação no que dizia respeito a Tibério, e o modelo de escrita 

histórica agradável aos olhos dos senadores.  

Segundo Arnaldo Momigliano (2004), tal modelo de escrita seria o 

tucidideano, para o qual a História era a História política e o passado era apenas o início da 

situação política que existia no presente, que era a base para a compreensão do passado, ou 

seja, a pesquisa deveria começar pelo presente e poderia penetrar no passado apenas na 

medida em que a documentação permitisse. Tal modelo permaneceu, de modo geral, como o 

modelo de História verídico, seu estilo tornou-se parte da vida literária romana já na época de 

Salústio e Cícero, e os senadores, educados com Tucídides e Políbio, estavam naturalmente 

inclinados a aceitar a abordagem política e militar (MOMIGLIANO, 2004:75). 

Essas características do modelo de escrita da História tucidideano, ou seja, a 

abordagem unicamente política dos fatos e a submissão do passado pelo presente são 

encontradas na obra de Veléio Patérculo, e corroboram a hipótese de busca de identificação do 

autor para com sua nova Ordem através da escrita. Veléio Patérculo ao longo te toda a sua 

obra descreve os fatos, desde a Guerra de Tróia até o governo de Tibério, basicamente em 

seus traços políticos. Sua pretensão à promoção social através de suas habilidades literárias e 

do emprego da adulação, parcialidade e demonstrações de respeito em seus discursos justifica 

seus silêncios sobre alguns temas (SÁNCHES MANZANO, 2001). 

Produzindo uma obra histórica nos moldes aceitos pelos seus colegas de 

Senado – isto é, uma representação da cultura imperial – através de seu discurso adulatório e 

tendencioso, pode-se afirmar que Veléio Patérculo buscava construir uma Identidade com sua 

nova Ordem. Ele não queria mais ser visto como um homem novo provincial e inferior, mas 

como um Senador que dominava a retórica e a escrita histórica da época e possuía os mesmos 

valores que os descendentes dos patrícios republicanos. 

Assim, o contexto do governo de Tibério está presente na obra de Veléio 

Patérculo não apenas como o ápice da História do povo romano, mas durante toda a seleção e 

interpretação dos fatos passados, apontando quem e o quê deveria ser lembrado, e de que 

forma isto deveria acontecer. Veléio Patérculo acatou os fatos e interpretações selecionados 

pela memória oficial e, através de sua escrita buscou criar laços identitários com o seu novo 

grupo social, a Ordem Senatorial. 
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 MULHERES HERDEIRAS EM JUAZEIRO – BAHIA: 1850-1891 
              HEIRESSES WOMEN IN JUAZEIRO – BAHIA: 1850/1891 

 
Mônica Sepúlveda Fonseca1 

 
Resumo: O município de Juazeiro está localizado à margem direita do Rio São Francisco e a 500 km 
de Salvador-Ba. Desde 1850, apresenta intensa vocação comercial, uma vez que, era parada 
obrigatória das boiadas e tropas de carga que cruzavam o Rio São Francisco. Dentro desse contexto de 
desenvolvimento econômico e social, observa-se um número considerável de inventários, testamentos, 
arrolamentos e partilhas amigáveis favorecendo mulheres, o que constitui objeto de pesquisa. A 
presente comunicação objetiva discutir, através dos documentos e em torno das relações de gênero, o 
perfil dessas mulheres herdeiras, o papel econômico, social e político que exerceram no município a 
partir do recebimento do espólio, seu nível de instrução e a influência do patriarcado e da Igreja em 
suas vidas. 

Palavras-chaves: Juazeiro, Mulheres, Relações de Gênero. 
 
 
Abstract: The municipality of Juazeiro is located on the right bank of San Francisco River and 500 
km from Salvador-Bahia. Since 1850, presents intense commercial vocation, since it was the 
obligatory stop droves and cargo troops that crossed the San Francisco River. Within this context of 
economic and social development, there is a considerable number of inventories, wills, inventory 
sharings and friendly favoring women, which is the object of research. This Communication aims to 
discuss, through papers and around the relations of gender, the profile of female heirs, the economic, 
social and political role that the municipality had received from the estate, their level of education and 
the influence of patriarchy and church in their lives. 
 
Key Words: Juazeiro, Women, Gender relations. 
 

 

 

Este trabalho pretende abordar o papel desempenhado pelas mulheres na cidade de 

Juazeiro, província da Bahia de 1850 a 1891, tomando como referência 188 documentos entre 

Inventários, Partilhas Amigáveis e Arrolamentos, sob a guarda do Arquivo Público do Estado 

da Bahia. O objetivo, portanto, é entender as relações de gênero e a estrutura patriarcal dentro 

da formação histórica, econômica e social do município de Juazeiro no século XIX e como se 

deu o exercício de poder nessa sociedade. 

Juazeiro está situado à margem direita do Rio São Francisco, a 500 km de Salvador, 

limita-se ao norte com o estado de Pernambuco, a nordeste com o município de Curaçá, a 

sudeste com Jaguararí, ao sul com Campo Formoso, a sudoeste com Sento Sé e a noroeste 

com Casa Nova. O município de Juazeiro está localizado na bacia hidrográfica do São 

                                                      
1  Mestranda em História Social-UFBA, Museóloga e Licenciada em História pela UFBA, Professora Titular de 

História no Ensino Básico da Rede Estadual de Ensino em Salvador-Bahia. monicamonic@ig.com.br 
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Francisco e possui, ainda, um rio perene2, o Rio Salitre, um curso d’água de pequeno porte, 

além de outros rios temporários e afluentes do Rio São Francisco. O nome do município se 

deve a árvore muito comum na região, o Juá, ou Juazeiro, que significa fruto espinhoso, cuja 

árvore resiste aos rigores da seca e suas folhas servem de alimento para o gado (GARCEZ, 

SENA, 1992, p. 19). 

Antes de ser elevada a categoria de município, Juazeiro era um povoado, e elevado a 

categoria de vila em 1833, instalada a Câmara Municipal quando passou a ser chamada Vila 

de N. Srª das Grotas do Juazeiro. Foi elevada a categoria de município através da Lei nº 1814 

de 15 de julho de 1878, assinada pelo Presidente da Província da Bahia, Barão Homem de 

Melo. 

Era parada obrigatória das boiadas e das tropas de carga que atravessavam a Capitania 

da Bahia em direção a outras terras e que cruzavam o Rio São Francisco – uma rota natural de 

integração, que já era utilizado pelos índios antes mesmo da colonização portuguesa atingir a 

região, por ser o aglomerado populacional mais importante da região.  

A ocupação do interior da Bahia ocorreu principalmente a partir da instalação das 

fazendas de gado, do cultivo de algodão e alimentos, e, também resultou da procura de metais 

preciosos, levando bandeirantes e sertanistas a enfrentarem os perigos, penetrarem nos sertões 

desconhecidos, e atenderem aos anseios da Coroa Portuguesa de encontrar e explorar minas 

de ouro e prata. As primeiras atividades econômicas foram de troca de mercadorias entre os 

habitantes do povoado e boiadeiros que passavam para descansar das longas jornadas.  

 Angelina Garcez e Consuelo Pondé de Sena afirmam que, cidade de Juazeiro está 

situada num ponto de comunicação entre duas estradas com o Rio São Francisco à sua 

margem direita, então denominada Passagem de Juazeiro. Era porta de entrada para os sertões 

do Piauí, Maranhão, Alagoas, Sergipe, Goiás e Minas Gerais, além de estabelecer ligação com 

outras regiões da Bahia, inclusive o Recôncavo açucareiro. A cidade era ponto estratégico de 

rotas de boiadas, e, por seus caminhos, havia intensa circulação de gado e de mercadorias para 

abastecer os núcleos de população que foram surgindo (Idem, ibdem. p. 18). 

Desde a primeira metade do século XIX a vila cresceu muito lentamente. A vocação 

comercial do local, contudo, sempre foi muito forte. Garcez e Sena citam os viajantes 

                                                      
2  Rio perene - Rio que corre o ano inteiro. Tem água em época de chuva e no período de seca, pois possui água 

subterrânea. Fonte: http://www.cprh.pe.gov.br/sec-glossario/ctudo-glossa.asp. Acesso em 30.05.2008. 
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estrangeiros Spix e Martius3, que registraram a existência de “um pequeno arraial com 50 

casas e 200 habitantes” na segunda década do século XIX, onde: 

 

“as esperanças dos sertanejos são destruídas pela seca prolongada ou pela inundação 
inesperada. A pobreza é incrível, na maior parte da população. Alguns fazendeiros, 
aqui estabelecidos, provêem por meio de cisternas as suas necessidades e as das 
tropas que passam; mas, apesar disso, não é nada raro morrer de sede ou de fome a 
metade das boiadas e manadas de cavalos, que vêm do Piauí, antes de chegarem ao 
rio São Francisco.” ((Idem, ibdem. p. 206). 

 

Teodoro Sampaio, que visitando a região em 1879, integrou uma comissão de 

engenheiros constituída pelo Governo da Província, para estudar a navegação dos grandes rios 

que desembocavam no litoral e a melhoria dos portos fluviais. Comentou que a cidade de 

Juazeiro “era uma população alegre e ativa de mais ou menos 3.000 habitantes que davam a 

impressão de favorável progresso, de riqueza, de atividade”, o que lhe fez mudar o conceito 

que tinha do sertão: 

 

 “As suas construções, em que se procura observar certo gosto arquitetônico, a sua 
nova e boa Igreja Matriz, o teatro, uma grande praça arborizada, ruas extensas, 
comércio animado, porto profundo e amplo” (...) tudo isso, oferecia ao observador 
que vinha de percorrer “uma região áspera, atrasada e pouco favorecida pela 
natureza, o aspecto de uma Corte do Sertão” (Idem, ibdem. p. 207).  

 

No final do século XIX, Juazeiro era uma cidade encantadora, plantada à margem do 

rio, com ponto de linha férrea que ligava o São Francisco à capital do estado. Com intensa 

atividade mercantil, graças à linha férrea e fluvial, ganhou o título de Entreposto Comercial da 

Região. 

Para Antônio Fernando Guerreiro de Freitas, o interior da Bahia, especificamente 

Juazeiro era dominada pela grande propriedade, onde os donos sequer sabiam precisar seu 

real tamanho, mas isto não significava, contudo desinteresse. Essa terra tinha dono, respeitado 

na figura do “coronel”, que costumava demarcar um conjunto de relações, que o tornavam 

proprietários do público, mas também do privado. Por privado entendem-se aí as pessoas, o 

cotidiano dessas pessoas, a vida econômica, social, tudo muito bem controlado. Os coronéis 

eram senhores, poderosos sozinhos ou em alianças, e influenciavam e decidiam a vida dos 

cidadãos da Bahia e de sua família, sempre através de regras rígidas, que invadiam seu mundo 

                                                      
3  A convite da Arquiduquesa Leopoldina da Áustria, primeira Imperatriz do Brasil, os dois naturalistas alemães 

da Academia de Ciências da Baviera, Johann Baptist von Spix e Carl Friedrich Philipp von Martius, 
exploraram entre 1817 e 1820, o enorme país do Brasil, até então interdito aos não-portugueses. 
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particular e contava sempre com o apoio decisivo de muitos outros atores, como o juiz, o 

delegado e o padre (FREITAS, 1ª parte, 1999, p. 61). 

Freitas chama a atenção para o fato de que entre o final do século XIX e meados do 

século XX, o Oeste da Bahia assim como toda a região banhada pelo Rio São Francisco e seus 

afluentes constituíam um espaço único. Para ele não se podia falar do ponto de vista regional 

em Oeste, em Além São Francisco, ou qualquer outro conceito. Nesta época, a unidade 

existente se dava através da exploração da navegação a vapor nos cursos dos rios (FREITAS, 

2ª parte, 1999, p.100). 

Freitas afirma ainda que “se hoje é difícil compreender o oeste baiano como um 

prolongamento da Bahia, pelas transformações econômicas, sociais e culturais, por que 

passou mais difícil era no século XIX”. A “Bahia” 4 para os moradores de diferentes regiões 

do interior era quase uma abstração, um local para onde se ia. Tratava-se segundo o autor, de 

uma regionalidade a ser consolidada, através de relações políticas, onde despontavam valores 

como subordinação e autoritarismo (FREITAS, 1ª parte, 1999, p. 64). 

Para compreender as famílias da “Bahia” ou do sertão nordestino, é necessário 

segundo Kátia Mattoso “compreender o fato familiar” e o papel que esta família representou e 

ainda representa, é levantar o véu de uma explicação no que a autora chama de “realidade 

brasileira”. Tratando-se das sociedades nordestinas, as realidades familiares, os laços que se 

estabeleceram, torna    

A sociedade estruturada nessa região no século XIX era patriarcal, baseava-se na 

autoridade do pai ou marido e cabia à mulher o papel de cuidar dos filhos, do marido, vigiar o 

serviço dos criados, tendo a casa como um espaço privilegiado, onde poderia até exercer com 

certa autonomia, funções ligadas à sua condição, sendo inegável a dependência desta para 

com o marido.  

Nesse modelo, a característica mais forte é a família numerosa sob a tutela do senhor, 

respaldada no modelo econômico baseado na grande propriedade e no trabalho escravo. Essa 

sociedade predominantemente patriarcal tinha o homem como desbravador, conquistador, 

agente das atividades econômicas, controlador de cargos administrativos e jurídicos. 

O estereótipo do sistema patriarcal caracteriza a “personalidade” feminina como 

emotiva, conservadora, passiva e consumista. Tais estereótipos permitem à mulher 

desenvolver satisfatoriamente seu papel nas esferas domésticas, onde as relações sociais se 

ampliam de forma afetiva/emocional e não a prepara para a atividade política, essência da 

                                                      
4  Segundo o autor, era comum moradores de cidades do interior do estado se referirem à capital, como sendo 

Bahia e não Salvador. 
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esfera pública, onde as relações se dão à imagem e semelhança do mundo masculino, muito 

menos conferem a mulher o direito de ser vista como agente produtor da história ( SOIHET, 

1997). 

Maria Odila Leite da Silva Dias analisa a sociedade patriarcal do século XIX, embora 

seu objeto de estudo sejam as famílias da região sudeste, e afirma que, encontrar mulheres 

como chefe de família ocorria embora tal século fosse marcado pelas relações patriarcais 

Considerando aspectos regionais, a economia local, a estrutura social e familiar, pretende-se 

estabelecer um diálogo entre história, patriarcado, relações de gênero e o papel das mulheres 

que sozinhas ou não, administraram os bens herdados de seus familiares ou maridos. 

Observando a sociedade desta época e constatando o grande número de inventários 

favorecendo mulheres, que em razão da viuvez ou por receberem alguma herança, passaram a 

administradoras das posses dos seus maridos ou pais, nos desperta o interesse em conhecer o 

perfil dessas mulheres, o nível de instrução, a administração dos bens, e como viveram em 

uma sociedade do interior da Bahia, na segunda metade do século XIX. Relegadas a 

invisibilidade e objeto de crítica, ainda não foi reconhecida à mulher a grande dimensão de 

sua efetiva contribuição para a História. (DIAS, 1995). 

Scott afirma que o campo da história das mulheres evoluiu, ganhando energia própria 

ao ampliar o seu campo de questionamento, documentando todos os aspectos da vida das 

mulheres no passado, passando do campo político para a história especializada e daí para a 

análise. A inserção da mulher como sujeito da história e objeto de estudo ampliou as 

perspectivas e questionamentos (CARDOSO e VAINFAS, 1997). 

Fabíola Luz e Vera Silvia Raad Bussab, no entanto, afirmam que, muito antes de toda 

a complexa estrutura social que se organiza em torno da idéia de cidade ter-se estabelecido, 

havia outro núcleo social, a família, cuja formação deu diretrizes básicas para o surgimento da 

cidade. O patriarcado estava intimamente relacionado às outras instituições como a Igreja 

Católica e o Estado, garantindo a submissão da mulher à figura do pai, marido, tutor e, até 

mesmo, dos filhos varões (LUZ e BUSSAB, 2004, p. 210-226).  

No inventário de Maria da Purificação, datado de 16 de julho de 1870, fica evidente a 

força que o patriarcado exercia e nele encontramos como inventariante seu filho mais velho, 

José Amaro da Silva. Tal fato era comum, uma vez que a mulher deveria ser representada por 

um homem, seja ele seu pai, marido ou filho. 

Mais tarde Maria da Purificação veio a falecer e consta na seção judiciária também seu 

testamento. Maria deixou filhas herdeiras, que, sendo casadas, seus maridos assumiram a 
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condução do processo. No documento é possível ler a expressão “marido de fulana de tal”, 

“cabeça de sua mulher”. Tal expressão é recorrente em vários inventários observados. 5 

No inventário de Cândida Maria dos Anjos há referência ao fato da mesma não ser 

alfabetizada. O juiz nomeou então um homem para assumir a função de inventariante o que 

nos leva a questionar se essas mulheres realmente sabiam o que de fato estava sendo feito 

com suas posses, o que de fato estava escrito ali.6 Aranha afirma que no Império: 

 

 “a maioria das mulheres vivia em situação de dependência e inferioridade, com 
pequena possibilidade de instrução. Nas famílias abastadas, às vezes, recebiam 
noções de leitura, mas se dedicavam, sobretudo, às prendas domésticas, à 
aprendizagem de boas maneiras e à formação moral e religiosa. O objetivo era a 
preparação para o casamento”. (ARANHA, 2006, p. 229-230). 

 

 O uso do conceito de gênero também foi utilizado para designar relações sociais entre 

os sexos, rejeitando as justificativas biológicas utilizadas para explicar a subordinação entre 

homens e mulheres, tomando por base a força muscular do homem. Entretanto, ao utilizar o 

termo gênero no sentido que Scott define como “apenas em seu caráter descritivo”, as novas 

pesquisas históricas se deparam com a limitação de que o conceito de gênero não tem ainda a 

força de análise suficiente para interrogar e mudar os paradigmas históricos existentes. A 

definição de gênero utilizada por Scott abarca o elemento constitutivo de relações sociais 

baseado nas diferenças percebidas entre os sexos e como forma primeira de significar as 

relações de poder, relacionando-se quatro elementos: primeiro símbolos culturalmente 

disponíveis; segundo conceitos normativos expressos nas doutrinas religiosas, educativas, 

científicas, políticas ou jurídicas; terceiro são as instituições e organizações sociais e, o quarto 

aspecto é a identidade subjetiva ( SCOTT, 1990). 

Para Saffioti “a organização social de gênero constrói duas visões de mundo, donde se 

pode concluir que a perspectiva da mulher e, portanto, seus interesses, divergem do ponto de 

vista do homem, e, por conseguinte dos interesses deste”. Entendemos que homens e 

mulheres podem vivenciar o mesmo fato de maneiras diferentes e é nesta perspectiva que 

trabalharemos a experiência das mulheres, utilizando os conceitos de gênero e patriarcado 

aqui referidos ( SAFFIOTI, S. l, p 84).  

Tais questões levam-nos a crer que as exceções existiam, haja vista que as mulheres 

foram beneficiadas com heranças deixadas por seus maridos, pais e parentes, embora nem 

sempre ficassem na administração dos bens, seja por que não eram alfabetizadas, seja por que 

                                                      
5  APEB: Inventário 7/3044/0/4. Essa expressão parece-nos fazer referência ao fato da mulher não poder 

assumir sozinha a gestão de seus bens, precisando portanto de um homem que fosse responsável por ela. 
6  APEB: Inventário 7/3183/11; Arrolamento  6/2648/1;Testamento 7/3206/1 
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era de praxe deixar essa “tarefa” a cargo do filho mais velho ou de um “tutor” nomeado pela 

autoridade. Essa ascendência do homem sobre a mulher ainda que seja o filho pode ser 

explicada quando Narvaz e Koller citam que o patriarcado rural se desintegrou, mas a 

mentalidade permaneceu na vida e na política brasileira através do coronelismo, do 

clientelismo e do protecionismo (NARVAZ e KOLLER, 2006). 

A história figura como registro das mudanças da organização social dos sexos e como 

participante da produção do saber sobre a diferença sexual. Scott diz que as representações 

históricas do passado ajudam a construir o gênero no presente e para ela a história pode 

documentar fielmente a realidade vivida, já que os arquivos são repositórios de fatos e 

categorias como homem e mulher são transparentes ( Idem, ibdem, p.12-13). 

Assim, é com base nos documentos constantes na Seção Judiciária do Arquivo Público 

do Estado da Bahia, podendo-se ampliar a pesquisa para o Arquivo Municipal de Juazeiro, 

que se pretende contribuir para o estudo das mulheres do sertão nordestino.  
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“A DAMA DA ACADEMIA”- UMA METABIOGRAFIA DE LEÔNIA LEÃO. 
 

Josemir Camilo de Melo (UFCG/UEPB)1 
Bruno Rafael de Albuquerque Gaudêncio (UEPB)2 

 
Resumo: A Biografia, narração de fatos particulares das fases da vida de uma pessoa ou 
personagem, tem sido alvo de críticas por parte das Ciências Humanas, com destaque  para o 
que Bourdieu (2000) chamou de “Ilusão Biográfica”, a crença da ordenação dos 
acontecimentos de uma vida como uma história com começo, meio e fim. Atualmente o 
gênero vem passando por mudanças em sua estrutura narrativa, possibilitando um olhar 
diferenciado dos pesquisadores. Propomos uma alternativa de construção biográfica: a 
metabiografia, idealizada por Vilas Boas (2008) da senhora Lêonia Leão, personagem 
paradigmática dos principais fatos educacionais e literários de Campina Grande-PB. 
Entrevistas abertas e pesquisas documental serão feitas na Academia Letras local, em 
complemento, diante de  impasses inerentes â elação biografado-biógrafo. 
 
Palavras Chave: História Oral, Metabiografia, Memória. 
 
 
Abstract: Biography, a description of private facts of a person or personality life steps, had 
been submitted to hard critics coming from the Human Sciences, with destak to what the 
Bourdieu called “Ilusão Biográfica” (2000). ´Nowaday this gender had been changing  
through its narrative structure, bringing a different look to researchers. We propose an 
alternative way to a biographical building,tge metabiography (Vilas Boas, 2008), in order to 
study the Lêonia Leão life, who had participated in the principal education and literary facts 
of Campina Grande, PB. Open interviews and research on documents will be held in the local 
Academia de Letras for accomplishments front of  impasses inherent to the relationship 
between biography and biographer. 
 
Key-words: Oral History, Metabiography, Memory. 
 

 

 

1 - “Abrindo a cortina do passado” 

 

 

(...) a biografia reassume uma função a meio caminho entre o particular e o coletivo, 
exercício apropriado para identificar uma figura num meio, examinar o sentido 
adquirido por uma educação distribuída a outros segundo os mesmos modelos, 
analisar as relações entre desígnio pessoal e forças convergentes ou concorrentes, 
fazer o balanço entre o herdado e o adquirido em todos os domínios (LEVILLAIN, 
2003: 165). 

 

 

                                                 
1 PhD em História pela UFPE; professor aposentado da UFCG; professor substituo da UEPB. 
2 Bacharel me Jornalismo pela Universidade Estadual da Paraíba. 
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 Sentada no sofá da sua sala, frente ao gravador em cima de uma mesinha, Leônia Leão 

relata, com sua voz forte e seu o olhar mágico de lindos olhos azuis, certas lembranças de uma 

longa trajetória. Infância, educação, maturidade, casamento, filhos, carreira literária. Dois 

curiosos incitam a sua memória intensa de senhora de 85 anos de idade. Começam a perguntar 

fatos sobre o seu passado, a ponto de ela afirmar em certo momento as seguintes palavras aos 

seus interlocutores “Vocês estão chamando minha memória. Estão pensando o quê? Estou 

abrindo a cortina do passado”. 

 Nos fins do século XIX, um cidadão português tinha uma propriedade na área rural de 

Campina Grande que era denominada fazenda Três Irmãs. O pai tinha posto este nome em 

homenagem às suas três filhas: Maria Jesus da Conceição, Ursulina e Josefa (colocamos, aqui, 

na ordem da fala da depoente, dando ênfase de que o nome completo da primeira, citada 

assim por ela, é por ser sua avó). Hoje aquela área é subúrbio campinense. Um dia, Francisco 

Tavares de Brito, jovem trabalhador da região propôs casamento a uma das filhas do 

português, sendo Maria, a mais velha escolhida pela beleza e simplicidade. Maria pouco 

tempo após o matrimônio daria a luz a uma menina, que em homenagem ao pai, vítima de 

varíola, receberia o nome de Francisca, a mãe de nossa personagem. 

 Da parte de pai, a origem de Leônia Leão nos remete aos descendentes dos Leão de 

Alagoas, família conhecida nos tempos coloniais no Nordeste. Inácio Leão, dono de largas 

terras na região de Palmeiras dos Índios, onde nasceu, criava seus filhos com toda opulência, 

juntamente com uma índia, chamada Tibaca. Um dos seus filhos, chamado João Miguel Leão, 

engravidou a índia: “Meu avô buliu com uma índia. O nome dela era ‘Tibaca”, nos conta 

Leônia. Tibaca significa fibra de coqueiro, de palmeira (nota dos biógrafos).Inácio diante dos 

fatos e com todo rigor característico da época, acabou forçando o filho a se casar com a índia, 

mas fez uma exigência: daria o dinheiro que fosse justo e necessário para o casal e legitimado 

através da herança, todavia, ele deveria morar longe daquela província. E assim foi feito, João 

Miguel Leão veio residir em Campina Grande, ainda vila, comprando terras na Serra de 

Joaquim Vieira, hoje distrito campinense de São José da Mata. João Miguel Leão (avô, 

portanto, de Leônia) por sua vez, se casou com a neta de escravos, Joana Maria da Conceição. 

E foi lá que nasceram filhas e apenas dois homens, José Ferreira e Pedro Ferreira (1877) pai 

de Leônia. 

 Desta filiação daria a ‘morena’ Leônia: “Eu gosto da minha cor, eu gosto”, nos disse, 

passando o indicador sobre a pele do braço direito. E diria mais,: “Meu irmão, Anézio se 

orgulhava de ser quase negro; lá em casa era assim, uns brancos, outros menos claro”. 
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 O tronco formado por Pedro Ferreira Leão e Francisca Tavares Leão deu ao mundo 18 

filhos: Inácio, Anézio3, Álvaro4, Abel, Alcides (famoso compositor de frevos no Recife, onde 

tem até nome de rua), Arnaldo (pintor), Napoleão (músico e maestro), Irene (já nonagenária, 

vivendo também em Campina Grande) (dos nomes citados na hora) e Leônia. Os Leão  têm 

marcado a cultura campinense e porque não dizer também de Pernambuco e até no Rio 

Grande do Sul. Napoleão também foi escritor bissexto; Abel também foi poeta, conforme nos 

informou Leônia. A própria Leônia já era, em 1966, conhecida na cidade como “espontânea 

beletrista’ na crítica de Tejo (1961: p. V) e poetisa, como ela afirma e, não, poeta. Os Leão 

parecem se enquadrar naquilo que Chartier chama de “aculturação tipográfica” do povo 

urbano, quando o escrito favorece “(...) a entrada do povo urbano na cultura do escrito 

impresso”.(CHARTIER, 2004: 107 e 111). 

 Admiradora do irmão, Anézio, Leônia começa falando dele: ‘Anézio Leão ensinava 

versejando”. Lembra que, geralmente, quando escrevia as suas crônicas ia mostrar ao irmão. 

Sempre com bom humor Anézio corrigia, detalhadamente as crases. Fala de que sua vida foi 

um pouco agitada pelos casamentos que teve. Pedro Leão fez o Colégio São Sebastião para o 

filho Anézio, quase como uma compensação, por não tê-lo colocado para estudar, apesar de 

seus pendores. Leônia conta que Anézio, aos 4 anos de idade, leu e escreveu sozinho o nome 

de uma casa comercial: Bazar Novo Hamburgo. Assim, em seu colégio, havia uma Banda da 

escola, de que ele era o maestro, com seus irmãos músicos, mantendo-se assim uma rivalidade 

entre o Colégio Pedagógico e o Colégio São Sebastião.  

 

 

2 - Uma vida na escola 

 

                                                 
3 Anézio Leão nasceu em Campina Grande no dia 20 de março de 1900 e morreu, na mesma cidade, em 2 de 

novembro de 1971. Adolescente, já fazia versos, aprimorando-se por conta própria na língua portuguesa 
publicando-os em jornais e revistas. Aprimorou-se no estudo da língua pátria, de que é conhecido e acatado 
mestre. Publicou um livro de poemas “Grito d’Alma’ e uma gramática “Aulas de Português”, no que, aliás, 
foi ajudado por Pedro Gondim e Vital do Rego. A 2a. edição, em 1961, foi composta, impressa e encadernada 
pelo autor; a primeira edição foi pela Livraria Pedrosa, de Campina Grande. Segundo Leônia, houve 4 edições 
da obra. Fundou o educandário 7 de Setembro e o colégio São Sebastião. Foi também político, elegendo-se 
vereador, cuja Câmara tem seu nome: Casa Anézio Leão. Anézio É patrono da Academia de Letras de 
Campina Grande, cadeira nº 03, cuja acadêmica é a irmã, Leônia. Foi eleito por dois mandatos vereador e 
presidente da Câmara Municipal de Campina Grande Além vereador, Anézio foi secretario de governo de 
Ernany Satyro. 

4 Álvaro Ferreira Leão nasceu em Campina Grande, em 1910, e faleceu em 1980, em Porto Alegre (RS). Tinha 
apenas o primário, era barbeiro, e manteve por certo tempo um bar a “Furna do Leão”, onde se reuniam 
intelectuais e boêmios.  Interessou-se pela poesia matuta. Escreveu: “Aconteceu em Campina”, “O Pitéu do 
Leão”, “Sarandage” e “Gaveta de Sapateiro”. Foi também teatrólogo com a peça “Os Milhões de Tangino”. 
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 Natural de Campina Grande, Leônia tem dois registros de idade. Segundo a depoente, 

seu registro de nascimento foi tirado por seu irmão Álvaro, após a morte de seu pai, com 54 

anos, em 1931, quando Leônia tinha já cinco anos de idade. Por esquecimento do ano, o irmão 

a registrou como nascida em 1922, quando de fato, segundo seu batistério, foi em 1925. 

Portanto Leônia é tão fora de série que tem até duas idades. Caçula do casal Pedro e 

Francisca, Leônia Leão da Nóbrega cresceu ‘moleca’ no que é hoje o bairro da Prata, de onde 

nasceu sua paixão pelo Treze Futebol Clube que ia ver com os irmãos e o pai. 

 É neste contexto familiar que Leônia vai crescer com propensões ao ambiente cultural 

dos irmãos mais velhos, Anézio e Álvaro, pendendo para a prática cultural dos irmãos 

‘fazedores’ de livros, gramáticas, versos, músicas e não para o ambiente do pai, comerciante e 

proprietário de imóveis. Papai morava na Floriano Peixoto, comprou nos idos finais do século 

XIX um sítio onde hoje é a Rua João Pessoa. Um lado da rua era seu, o outro do seu irmão, 

José Leão. 

 Seu ambiente imaginário na infância (aos 12 anos) se amplia na convivência com um 

vizinho, advogado, que possuía uma biblioteca em sua casa:  

 

 

Fomos morar na Rua Floriano Peixoto, quase de frente a catedral, eu fui vizinha do 
doutor Edésio Silva, pai de Antônio Augusto. Eu era muito amiga de Carmem, 
caçula dele. Eu ia para lá. Ele tinha biblioteca. Sei que eu nunca tinha visto uma 
biblioteca. Fiquei curiosa. Eu tinha 12 anos. Fui para a biblioteca e comecei a 
folhear. Aí, doutor Edésio Silva perguntou: você gosta de ler Leônia? Gosto muito. 
Pois você tem a biblioteca a sua disposição. De forma que minha ilustração, eu 
posso dizer assim, foi na biblioteca dele. Li o que eu devia ler e o que não devia. 
Marquês de Sade eu li. Li coisas incríveis. Li enciclopédias. Tesouro da Juventude. 

 

 Seu pai também a incitava a ler, homem inteligente, procurou colocá-la nas melhores 

escolas da época. Leônia estudou o primário no antigo Instituto Pedagógico5, hoje chamado 

Colégio Alfredo Dantas, onde faria também o Curso Propedêutico (Técnico Comercial), 

diferentemente da maioria das mulheres da época. No entanto, casou-se cedo, aos 16 anos, 

com o comerciante Gerôncio da Nóbrega, natural de Santa Luzia, sertão da Paraíba, tendo 

quatro filhas e um filho. 

 “Eu passei minha vida na escola”, assim se referiu a sua própria trajetória. Ao ser 

perguntada sobre Leônia do Colégio da Prata, 

 

                                                 
5  Instituto Pedagógico, fundado na Rua da Lapa, hoje Rua João Pessoa em 1919, pelo tenente Alfredo Dantas 

Correia de Góis. 
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“Se eu estudei no Colégio da Prata? Não! Estudei, foi no Colégio Alfredo Dantas. 
Aquela Leônia da Prata é Leônia Leão Borges, minha sobrinha, filha caçula de 
Anézio”. Que Anézio era muito devotado a mim pondo meu nome em sua filha, a 
quem também dedico muita afeição”. 

  

A viúva Leônia, ao relembrar seu (difícil) casamento, cita suas filhas Mércia, 

Magnólia, Cláutenes, Clara, e Carlos Maurício, narrando as dificuldades que teve para, já 

casada, estudar Jornalismo, que naquela época só existia o da Universidade Católica no 

Recife. Ela diz que a mentalidade da época era a de que “Mulher casada que estuda, namora 

com o professor”. Leônia, mãe e esposa, além de lutar para que suas filhas e filho estudassem, 

viajava três vezes na semana, para estudar fora.  

 Depois dos vários cursos realizados, Leônia Leão se tornou um das mais reconhecidas 

professoras de Campina Grande, fundou escolas, lecionou em outras, ministrou cursos pelo 

SENAC em vários municípios do estado. Tornou-se professora da Universidade Federal da 

Paraíba, Campus de Campina Grande, e fez curso na ADESG. Além de professora da 

Universidade Federal da Paraíba, mesmo depois de aposentada, a pedido do reitor Berilo 

Borba da UFPB, tornou-se secretária da instituição, cargo que ocupou durante 7 anos. Neste 

mesmo período escrevia nos Jornais de Campina Grande, a exemplo do Jornal da Paraíba 

(quatro anos) e Diário da Borborema (cinco anos). Com a fundação da Academia de Letras de 

Campina Grande, a partir de 1981, foi eleita para a Cadeira Nº 03, tornando-se secretaria 

daquela entidade até hoje.  

 Por isto, na biografia de Leônia Leão não devamos buscar trajetórias e sim tramas, 

ações e fazeres paralelos, díspares. 

 

 

3 - Biografia/ biografismos 

 

 A biografia pode ser definida como sendo uma narração de fatos particulares das 

várias fases da vida de uma pessoa ou personagem, podendo ser construída em diversas 

linguagens, como livros (as mais comuns), filmes, peças teatrais, entre outros. Gênero hibrido 

por natureza, que combina uma série de recursos e conceitos de vários campos do 

conhecimento social e humano, como a literária, a histórica, a jornalística, a psicológica, entre 

outros, foi durante muitos anos ele alvo de várias críticas por parte de estudiosos, que a 

consideravam um gênero menor. Estas críticas vieram principalmente por parte dos 

historiadores. Mas, que motivações estão contidas nestas criticas por parte dos historiadores? 
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Segundo Borges, a biografia seria uma prática exercida por indivíduos preocupados 

principalmente com o endeusamento de certos personagens e fatos históricos: 

  

(…) a maioria das biografias realizadas não parece satisfazer os historiadores, por 
oscilar entre uma idealização simplista do personagem e falsas polêmicas em torno 
de pessoas famosas, visando a uma grande vendagem; além disso, muitas se 
comprazem no anedótico, não no essencial (Borges, 2005: 213). 

 

 Atualmente este gênero vem passando por intensas transformações. Houve uma 

contribuição para isso essencial do conhecimento literário, jornalístico, como também do 

histórico, quanto às praticas de captação de informação, e principalmente quanto à construção 

da narrativa, que agora tem uma preocupação clara e maior quanto aos fundamentos 

estilísticos e estéticos. Todavia, a principal crítica do gênero biográfico não vem de um 

historiador, mas do sociólogo Pierre Bourdieu. Seguindo este autor, não pretendemos fazer 

um relato biográfico, porque este (...) propõe acontecimentos que, sem terem se desenrolado 

sempre em sua estrita sucessão cronológica (...) tendem ou pretendem organizar-se em 

seqüências ordenadas segundo relações inteligíveis” (BOURDIEU, 2000:184). Ou seja, 

evitaremos um relato dentro da estrutura do romance, pois, seria, segundo o autor, 

“conformar-se com uma ilusão retórica, uma representação comum da existência que toda 

uma tradição literária não deixou e não deixa de reforçar” (Idem:185). 

 Neste ensaio, prévia da biografia, estudaremos os diversos tipos de biografias e seu 

universo polissêmico, variando de, originária e meramente, gênero, para uma ‘abordagem’ 

mais que ‘domínio’, na historiografia, no dizer de Barros (2004:193). A biografia “é um 

gênero, como estabeleceu o Dictionaire de Littré, em 1863, o que equivale a afirmar que ela 

resulta de um processo criativo no sentido em que ele é compreendido na literatura” 

(LEVILLAIN, 2003:154). 

 A biografia de heróis, santos e reis teve uma grande crise no século XIX com o 

advento da filosofia da história quando os indivíduos “apareceram como instrumentos da 

razão” (LORIGA, 1998:230). A reação positivista ainda a manteve. Com Annales, a biografia 

passava a ser não só contextualizada, mas vista dentro de uma perspectiva de mentalidade, ou 

dentro de uma contextura de longa duração: Lucien Febvre (Martinho Lutero, e Rabelais); e 

Braudel, com Felipe II e o Mediterrâneo. 

 Para Giovanni Levi, a biografia tem um papel ambíguo em história, pois tanto pode 

servir de instrumento de pesquisa social como, ao contrário, diz ele, propor uma forma de 

evitar a pesquisa dita (LEVI, 2000:168). No entanto, Levi admite a confecção da biografia, 
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mesmo conhecendo a critica de Bourdieu: “Não pretendo retomar um debate que sempre foi 

inerente às ciências sociais e à historiografia e que Pierre Bourdieu qualificou, com sua 

salutar ferocidade, de absurdo cientifico” (ibidem). Parecendo discordar de Bourdieu, Levi 

acha que nesta época de mudanças de paradigmas, a (auto) biografia “merece algumas 

observações que podem contribuir para a reflexão reclamada pelo editorial dos Annales” 

(Ibidem). No entanto, mais adiante, Levi concorda com Bourdieu, pois da mesma forma 

considera “indispensável reconstruir o contexto, a ‘superfície social’ em que age o indivíduo, 

numa pluralidade de campos a cada instante” (Idem:169). Neste caso, o biógrafo fugiria da 

crítica de Bourdieu, pois segundo este, as Ciências Sociais repetem o senso comum como se a 

vida fosse um caminho, estrada, carreira com encruzilhadas e emboscadas, além de uma 

estréia na vida e um fim, e este no sentido tanto de término como de objetivo (BOURDIEU, 

2000:182). Talvez, aqui, devêssemos observar o princípio da descontinuidade, porque 

Bourdieu já nos deixa a premissa: “Falar de história de vida é pelo menos pressupor (...) que 

a vida é uma história (...) o conjunto dos acontecimentos de uma existência individual 

concebida como uma história e o relato dessa história” (Op.cit:182). 

 Onde enquadrar nosso tipo de pesquisa biográfica, segundo Giovanni Levi? Este autor 

aponta para a biografia como um canal onde as técnicas e os questionamentos da literatura se 

passam à historiografia (LEVI, 2000:168). E, para isto, cria quatro categorias de narrativas 

biográficas: a prosopografia e biografia moral; biografia e contexto; biografia e os casos 

extremos, e biografia e hermenêutica (Op. cit.:174-178). Nosso caso se enquadra no segundo 

tipo, a biografia e o contexto. Levi explicita que a biografia conserva sua especificidade, mas 

o meio e a ambiência “são muito valorizados como fatores capazes de caracterizar uma 

atmosfera que explicaria a singularidade das trajetórias” (Op. cit.:175).  

 O nome Leão desde as primeiras décadas do século XX se fez em Campina Grande, 

primeiro na figura do pai, Pedro Ferreira, através do seu ‘Bazar do Leão’ onde se vendia de 

um tudo. O nome do patriarca inundaria a cidade através da propriedade de dezenas de 

imóveis. Anteriormente seu pai, avô da depoente, fez nome na cidade, com uma capacidade 

profética, como nos conta Leônia, de prever invernos. O que lhe acarretou fama, a ponto de 

ser escolhido para ser padrinho de umas duas centenas de crianças no município. Portanto, um 

nome se fez na Campina da primeira metade do século XX, os Leão. Não foi feito grandioso 

por historiadores ou literatos. O nome pesou mais nas áreas da cultura da palavra, os versos, 

os livros, e pela educação, apesar da curta investida de Anézio na política. Leônia Leão, por 

sua vez, nos diz: “Sou jornalista, me formei em jornalismo”. “Fui professora, primeiro do 

primário, no Sólon de Lucena, no SENAC e depois na UFPB, professora de Português”. Em 
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outra ocasião, em conversa particular, ela diria: Trabalhei cinco anos no Diário da 

Borborema e quatro no Jornal da Paraíba. Eu trabalhava tanto que chegava fim de semana 

eu escrevia logo seis artigos para o Diário. Ganhou o segundo lugar em um concurso de 

monografias, no Rio Grande do Norte, sobre Santos Dummont, em 1973, ganhando do 

Governo, uma viagem para Buenos Aires. Ganhou também um prêmio de poesia no 

Amazonas com o poema Pororoca. Além disto, recebeu a medalha de Honra ao Mérito 

Municipal pela Câmara Municipal de Campina Grande, em 1992. O nome Leão se (re)faz. 

Não é à toa o título do livro de Álvaro Leão: O Pitéu do Leão. De bazar ao pitéu, dos Irmãos 

Leão a Leônia, um nome: Leão. 

 

4 - Metabiografia 

 

 Através de nossas intermediações ela foi traçando o seu caminhar de lembranças, 

regulares ou ziguezagueantes, abrindo não só as cortinas, mas as janelas e as portas do seu 

passado. E é através destes relatos orais inicialmente, que propomos construir 

biograficamente, seguindo os parâmetros do jornalista Vilas Boas (2008), em seus estudos 

sobre o “metabiografar”, a história de vida da senhora Lêonia Leão, personagem 

paradigmática, que participou durante anos dos principais fatos educacionais e literários de 

Campina Grande, Paraíba. Nossa intenção é produzir um texto intercalando relatos de vida da 

nossa personagem, com aspectos teóricos que sustentam a nossa opção metodológica de 

biografar. Partimos do comum e do contexto, sem, é claro, jogarmos na lata do lixo da 

história, detalhes importantes como a origem social. Metabiografia porque é uma construção 

em aberto tanto em questão de direção (meta/telos) pois bem, como de método de pesquisa. 

 Adotaremos, tanto quanto, a conversação com a biografada, como faz Vilas Boas, 

usando de uma técnica moderna em jornalismo, a linguagem biográfica dos diálogos. No 

entanto, como também somos historiadores, usaremos a pesquisa sobre o contexto vivido pela 

biografada, numa escala diferente, alterando com sua fala, numa perspectiva meta-moderna, e 

até cruzando com a de outros biógrafos e biografados, não só em termos de citação, mas de 

conversa textual e reprodução de memória recente. Com isto, pretendemos nos aproximar do 

que Vilas Boas chama de metabiografia ao se tratar de biografado vivo. 
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 Segundo este autor, o biógrafo deve-se indagar de sua escolha: “por que escolho a 

quem escolho?” (Op cit.:34). No caso, deveu-se diretamente a um projeto6, a quem se 

juntariam outros nomes de professores e/ou estudantes da década de 40 e 50 para aquela 

pesquisa. Acrescentamos a esta opção, o fato de perceber que é uma intelectual negra 

(“morena”, diz) e ao que parece, nunca foi discriminada como tal. Uma sociedade racista 

pode criar uma identidade para o sujeito, reforçando o herdado como uma cadeia cultural. Isto 

posto, é bom ouvir Leônia Leão que, durante a entrevista, falando de sua ancestral, mostrou a 

cor da pele nos braços, e disse: “não é por isso que sou assim”. E, em outra conversa, nos 

disse que achava sua cor linda. No entanto, é ela mesma que mostra o retrato da identidade 

racista, em sua cidade, ao relatar que seu pai quando quis casar com sua mãe, a família da 

noiva não quis deixar, a princípio, alegando que ele era negro. 

 Evitaremos na biografia o esquema linear-evolutivo-cronológico tão a gosto de 

literatos e historiadores amadores (VILAS BOAS, 2008: 48, 76 e 82) embora não possamos 

fugir às inquietações da influência que a família tem ou pode ter na construção da 

persona(gem)lidade. Estaremos alertas para o que diz Levillain: “O historiador acaba por 

assumir os sentimentos de seu herói (2003:142). Daí que: “Entre o autor e o biografado 

podia-se estabelecer uma espécie de troca de identidade” (Idem:144). 

 Assim é que indagamos, imaginariamente, ao senhor Pedro Ferreira Leão o porquê de 

batizar sua filha de Leônia quando já tinha Leão por sobrenome. Seria porque era a última 

criança a nascer do casal, e que deveria ser reforçada sua persona(gem)lidade? Mas é a 

própria Leônia que nos conta da intencionalidade do pai, que a queria forte, guerreira. E ela o 

tem sido. Talvez coubesse, aqui, uma indagação a respeito do que Bourdieu nos fala, com 

respeito ao habitus na unificação de um ‘eu’, ou seja, o nome próprio, como determinante de 

uma identidade “social constante. E, mais do que isto, um nome de família (BOURDIEU, 

2000: 186-7) 

 Evitaremos também o pressuposto de começar a biografia a partir de um ponto zero 

(VILAS BOAS, 2008: 57), a família, embora não façamos tabula rasa disto. Uma família de 

classe média, na década de 1920, em Campina Grande, possui elementos que moldam 

forçosamente ou provocam reações em indivíduos, principalmente sendo mulher em meio a 

irmãos, todos mais velhos, além do pai e do avô. Para Leônia Leão, havia um lado especular, 

além da mãe, a avó e a tia Ursulina que lhe impressionava pela beleza: “Branca, parecia uma 

                                                 
6  MELO, Josemir Camilo de (orientador) e ALBUQUERQUE, Bruno Gaudêncio (orientando). A Influência do 

Trem do Recife na Cultura Educacional de Campina Grande, 1907-1957. Projeto PIBIC/UEPB, 2007/8. 
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holandesa”. Tudo isto deverá ser levado em conta, pois não basta explicar o curso dos 

acontecimentos, é “(...) preciso levar em consideração as instituições e o meio (a raça, a 

nação, a geração etc.) (LORIGA, 1998: 231) 

 E é desta maneira que a Metabiografia pode e deve ser uma boa possibilidade de 

construção biográfica para os historiadores, pois sua construção é jogo de estratégias 

narrativas que significam e fogem de velhos princípios de escrita tradicional e ineficiente. Sua 

essência toca no limiar da subjetividade, desaproxima de certos aspectos meramente 

científicos, visto que o autor (biógrafo) tem plena (ou deve ter) consciência de que esta 

construindo um personagem. 

 Como diria Levillain “a biografia é o lugar por excelência da pintura da condição 

humana em sua diversidade, se não isolar o homem ou não exaltá-lo às custas de seus 

semelhantes” (203:176). 
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Por múltiplos ângulos:  
o estudo biográfico e a (re)construção do sujeito 

 
Marcelo de Sousa Neto1 

 
Resumo: Padre Marcos de Araújo Costa constituiu-se em um dos mais influentes membros 
das famílias do Centro-Sul piauiense na primeira metade do século XIX, no qual mais que 
uma influência pontual ou localizada, representou figura de grande prestígio nas redes de 
poder social e político em que se inseriu, revelando muito da sociedade em que viveu. 
Entretanto, a historiografia piauiense criou uma memória sobre o Padre de “benemérito 
educador” que não esgota sua complexidade social e política. Esta memória (re)criada, que 
fabrica a história sobre o Padre, representa uma produção marcada pelo lugar social de seus 
produtores, no qual criou-se, por meio de biografias e crônicas, uma memória escrita que 
concentra suas discussões  apenas em um Padre educador. Neste sentido, localiza-se em 
escritos, de 1839, do botânico inglês George Gardner (1975) um ponto de inflexão dos mais 
significativos, uma vez que este, primeiro de seus biógrafos, minimiza sua atuação como 
artífice político e como religioso, ressaltando apenas sua importância como educador. Refletir 
acerca de Padre Marcos e sua atuação política e de como a historiografia piauiense construiu 
sua imagem de “benemérito educador” representam os objetos de analises do presente estudo.     

 
Palavras-chaves: 1- Piauí; 2- Império; 3- Política; 4- Historiografia; 5- Biografia 

 
 

Abstract: Priest Marcos de Araújo Costa was constituted in one of the most influential 
members of the families of the Center-south of the Piauí in the first half of the century XIX, 
in which more than an influence punctual or located, represented person of great prestige in 
the nets of social and political power in that he interfered, revealing a lot of the society in that 
he lived. However, the historiography of the Piauí created a memory on "educating 
benefactor's" Priest that doesn't drain his social and political complexity. This memory 
created, that manufactures the history on the Priest, represents a production marked by the 
social place of their producers, in which grew up, through biographies and chronicles, a 
written memory that it concentrates their discussions just in an educating Priest. In this sense, 
is located in written, of 1839, of the English botanist George Gardner (1975) a point of 
inflection of the most significant, once this, first of their biographers, it minimizes his 
performance as political author and as religious person, just emphasizing his importance as 
educator. To contemplate concerning Priest Marcos and his political performance and of as 
the historiography of the Piauí it built his image of "educating benefactor" represent the 
objects of you analyze of the present study.    

 
Word-key: 1 - Piauí; 2 - Empire; 3 - political; 4 - historiography; 5 - biography   

 
  
 
Uma Ruptura: (re)criando histórias   

Para refletir sobre a memória (re)criada, que fabrica a história sobre o “Padre educador”, 

utilizou-se escritos2 a seu respeito que, em sua essência, são marcados pela apologia. Neste 

                                                 
1 Doutor em História pela UFPE. Professor de História da Universidade Estadual do Piauí, Campus Clóvis 

Moura. E-mail:  marceloneto@yahoo.com.br 
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sentido, Certeau (2004) muito auxilia no entendimento de como esta produção construiu uma 

memória que desloca esse sujeito da complexidade que circunda sua trajetória. 

Acredita-se que esta produção historiográfica, assim como defende Certeau (1995), 

encontra-se articulada com o presente de quem escreveu e com as relações de poder que 

permearam os escritos, o lugar social de seus produtores. Encontra-se, portanto, submetidas a 

opressões, ligadas a privilégios, enraizadas em particularidades, sendo “em função desse lugar 

que se instauram os métodos, que se precisa uma topografia de interesses, que se organizam 

os dossiers e as indagações relativas aos documentos” (p. 18). Procurou-se, assim, neste 

espaço esboçar a “topografia de interesses” que marcaram a produção historiográfica a 

respeito de Padre Marcos.  

Dessa forma, mais uma vez apropriando-se de categorias preciosas a Certeau (2004), 

entende-se que a produção escrita sobre o Padre não se ajusta o máximo possível a uma 

‘realidade’, uma operação técnica, dando credibilidade ao texto pelo ‘real’ que exibe, mas ao 

contrário, a história narrada cria um espaço de ficção, que, mais que descrever, realiza um 

golpe, um movimento que (re)cria o sujeito como “benemérito educador”, renascido entre o 

lembrado e o esquecido. Assim, esta produção sobre Padre Marcos foi capaz de construir uma 

memória, que se transmitiu a outros escritos, transformando espaços, atribuindo valores e 

significados diferentes à trajetória por ele percorrida. 

Não se trata aqui de negar a existência do “Padre educador”, mas de perceber como esta 

face eclipsou o “Padre político” e o “Padre religioso”, uma vez que a historiografia não 

somente guarda uma forte memória do educador, como a ressalta frente às demais, embora 

seja significativa a documentação que apresenta uma ativa participação de Padre Marcos 

como político e como religioso. Assim, os relatos a seu respeito representam um conteúdo, 

mas representam também um desvio do passado, no qual o discurso produzido caracteriza-se 

menos pela maneira de se exercer e mais pela coisa que mostra, produzindo efeitos a seu 

respeito e não objetos (CERTEAU, 2004).   

As imagens guardadas pela historiografia piauiense, sobre Padre Marcos, foram 

produzidas pelos relatos de seus biógrafos e cronistas. São estas imagens vivas, imagens que 

se alteram, pois, como alerta Halbwachs, “nunca a imagem de um falecido se imobiliza. À 

medida em que recua no passado, muda, porque algumas impressões se apagam e outras se 

sobressaem, se é, segundo condições novas onde ela se encontra quando nos voltamos para 

ela”(1990, p. 74). Com este entendimento os biógrafos e cronistas de Padre Marcos 

                                                                                                                                                         
2  Estes escritos constituem-se de biografias e crônicas caracterizadas pela apologia ao Padre, que, em maioria, 

são narrativas construídas por pesquisadores sem formação acadêmica em história.  
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assumiram a função, mesmo que de forma involuntária, de fornecer os trilhamentos3 da 

memória que encaminharam a história em direção ao Padre educador.  

Essa construção da memória em relação ao Padre como educador não atende a uma 

fórmula ou forma de antemão traçada, uma vez que na prática a “memória não possui uma 

organização já pronta na qual ela apenas se encaixaria, mas se mobiliza conforme a ocasião. 

Ela só se instala num encontro fortuito, no outro” (CERTEAU, 2004, p. 162), pois o seu 

conteúdo, mesmo móvel, é seu, porém a forma é estabelecida por uma circunstância estranha, 

que é mobilizada por uma alteração, uma ruptura instauradora. Assim, a memória que se 

construiu sobre o “Padre educador”, aguardou apenas a mediação do momento oportuno para 

produzir esta ruptura instauradora, e neste gesto equilibrista, o relato não se contenta em 

dizer um movimento, pois não se adequa ao real, mas exprime uma prática fabricando o real 

que se acredita ter existido.  

No que se refere a Padre Marcos, pode-se encontrar uma ruptura instauradora nos 

escritos do botânico inglês George Gardner (1975), primeiro a escrever sobre o Padre e único 

entre seus biógrafos a conviver com ele.  

 

Mais do mesmo e do diferente 

Gardner, em 1839, visita a Fazenda de Boa Esperança, onde também funcionava a 

escola de mesmo nome, de propriedade de Padre Marcos. Neste mesmo período Boa 

Esperança firma-se, para toda a Província, como a principal referência de Instrução de 

Primeiras Letras e de Instrução Secundária. Deste modo, frente às dificuldades por que 

passava a Instrução Pública em fins da década de 1830, o trabalho desenvolvido pelo Padre 

ganha a visibilidade e o reconhecimento de toda a Província. Assim, Boa Esperança, distante 

das influências e movimentações balaias e provida por um dos mais respeitados intelectuais 

piauienses do século XIX, consolida-se como a maior e mais importante escola de Primeiras 

Letras e de Instrução Secundária da Província.  

Mas faz-se importante destacar, que nos escritos de Gardner (1975), somente a 

importância de Padre Marcos como educador recebeu destaque, minimizando-se a atuação do 

clérigo como artífice político e como religioso. Entretanto, isto não se deu sem motivo, uma 

vez Gardner valorizar o “Padre educador” por ter conhecido apenas com este.  

                                                 
3  A respeito dos trilhamentos da memória e suas direções facilitadoras, ver: GARCIA-ROZA, Luiz Alfredo. 

Das afasias à interpretação dos sonhos. In: Introdução à meta psicologia freudiana. Rio de Janeiro: Jorge 
Zahar editor, 1991. 
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Sua passagem por Boa Esperança foi demasiadamente curta e em um momento em que 

Padre Marcos, contando na época com 59 anos, prendia boa parte de sua atenção à sua Escola 

mesmo sem, contudo, encontrar-se alheio à vida política e social da Província. Seu 

envolvimento com a vida política pode ser observado ao se verificar que no ano de sua morte, 

1850, tendo 70 anos, ainda presidia a Câmara da Vila de Jaicós, o que demonstra sua forte 

participação na vida pública piauiense4.  

Montenegro alerta que “a construção de uma memória segue muitas trilhas, algumas 

vezes obedecendo as margens que o tempo lhe ofereceu, outras vezes rompendo os limites e 

ocupando vastos territórios”(2004, p. 309). No caso de Padre Marcos, a construção de sua 

memória ganhou importantes trilhas nos oito dias de convívio com George Gardner, que, por 

meio de seus escritos, “talhou” profundas marcas da imagem que a historiografia piauiense 

guardou a seu respeito. Como estrangeiro “civilizador”, Gardner teria “legítimas 

prerogativas” para estabelecer quem era Padre Marcos – intelectual, filantropo, amável, 

educador – e assim o fez, como também o fez com Manoel de Sousa Martins, o Barão da 

Parnaíba – déspota, rude, desagradável, deficiente de sentimentos morais – o primeiro sendo 

construido como quase o antônimo do segundo.      

Após os escritos de Gardner, em obras posteriores sobre Padre Marcos, observa-se uma 

continuidade dos argumentos – inclusive reportando-se a trechos literais de seu texto – nos 

quais se destacam a imagem do “Padre educador”, tão preciosa na análise do brasilianista.  

Cria-se, assim, uma memória que permeará os diversos escritos sobre Padre Marcos. 

Estes estudiosos, entre os quais estão intelectuais, professores, clérigos, políticos, 

funcionários públicos, que de seus locais de fala – os espaços dos institutos e academias – 

fixaram uma imagem de Padre Marcos centrada, sobretudo, em seu trabalho como educador, 

a exemplo do que fez Gardner. Toda via essas falas não dão conta da complexidade das 

relações em que se inseriu Padre Marcos, uma vez ter este ultrapassado esses limites.  

Tome-se, por exempo, o texto de Castelo Branco (1879), que, em ordem cronológica 

apresenta o primeiro estudo a respeito de Padre Marcos seguindo a trilha deixada por Gardner. 

Neste texto, o autor também ressalta suas virtudes como educador, deixando a um segundo 

plano sua atuação como político ou como religioso. Retoma os argumentos da folantropia do 

Padre e sua preocupação com a instrução dos jovens, destacando que ele “recebia e 

                                                 
4  Cf.: BASTOS (1994), Padre Marcos foi um dos grandes responsáveis pela criação da Vila de Jaicós (criada 

por decreto de 06 de Julho de 1832, instalada em 21 de fevereiro de 1834) e documentos do Arquivo Público 
do Estado do Piauí indicam que este foi Presidente da Câmara Municipal da Vila desde a sua instalação, em 
1834, ao ano de sua morte, em 1850. Foi também Vigário da Matriz de N. S. das Mercês, de 1837 a 1850, 
igreja que concorreu com recursos para a sua construção.  
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disveladamente instruía um grande número de mancebos, filhos do Piauí e doutras províncias, 

aos quais, ricos ou pobres, ele também fornecia alimento preciso, sem perceber nenhuma 

remuneração pecuniária!”(p. 135). Diz ainda que “o seu crédito era tal, que os atestados ou 

certificados de habilitação que ele assinava para os seus alunos, eram documentos irrecusávais  

nas academinas do Imperio”(p. 136).  

Esta mesma trilha é seguida por outros escritos, que em um jogo de luzes e sombras, 

iluminam o Padre educador e deixam na penumbra outras faces também pertencentes a este, 

como a do fazendeiro, escravocrata e chefe familiar. 

Em geral, os escritos sobre Padre Marcos apresentam-se em capítulos ou em passagens 

em obras que o enfocam perifericamente, não como tema central. Apenas Lopes Sobrinho 

(1955) e Castelo Branco (1998) escreveram obras inteiramente dedicadas à sua trajetória. No 

entanto, mesmo tocando em outras dimensões dos espaços percorridos pelo Padre, mais uma 

vez concentram seus esforços em sua atuação como educador. 

No texto de Lopes Sobrinho (1955), mesmo com o auspicioso subtítulo de “um 

missionário do bem”, termina por apresentar que o seu maior trabalho missionário refere-se a 

“um verdadeiro apostolado cívico ao magistério; fundando um colégio” em uma busca pela 

“eucaristia do pensamento” (p. 10). 

Já no texto de Castelo Branco (1998), encontra-se um esforço maior na busca dos 

múltiplos espaços ocupados pelo Padre, o que é sinalizado no subtítulo da obra – o educador, 

o ministro de Deus, o político, o cidadão civil. No entanto, mais uma vez sobraçai-se a figura 

do educador “que adotou a Casa Grande da Fazenda de Boa Esperança para um colégio de 

internato e dedicou-se inteiramente à instrução e educação da juventude” (p. 30).    

Um ponto a ser observado entre os diversos estudos sobre Padre Marcos, é que estes 

levam a crer que somente este “emprestava” seu prestígio a Escola. No entanto, esquecem de 

destacar que a relação entre o Padre e a escola de Boa Esperança constituiu-se em um 

movimento de troca. Se em um primeiro momento, o poder e prestígio do Padre foram 

necessários ou úteis para a aceitação e consolidação da Escola, restrita, sobretudo aos 

membros da rede familiar na qual se inseria, com o tempo esta passou a ser também matriz de 

poder e prestígio do Padre, quando representantes das mais diversas redes familiares 

passaram a buscar Boa Esperança para oferecerem aos seus filhos ensino formal, tão 

importante ao ingresso no corpo administrativo da Província.  
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Ainda no que diz respeito aos escritos de Gardner sobre Padre Marcos, estes 

funcionaram como um lugar de memória5, inventariando e organizando parte do que deveria 

ser lembrado sobre o Padre, sendo reiteradas vezes repetido em biografias e crônicas, fixando 

a imagem que se guardou a seu respeito na historiografia piauiense.  

Percussor entre os interpretes de Padre Marcos, Gardner serve de referência a estes, não 

economizando elogios ao caráter e às ações do Padre, sobretudo no referente à estima pelo 

ensino e suas ações como educador.   

Mas, além disso, os escritos de Gardner assumem uma função quase que dogmática no 

que se refere à história de Padre Marcos e sua Boa Esperança. Tomemos por ilustração um 

parágrafo do texto de Gardner: 

 

O padre Marcos de Araújo Costa é bem conhecido em todo o norte do Brasil, não 
só por sua inteligência e saber, como por seu excelente caráter moral e benévola 
disposição, qualidades que vi amplamente confirmadas durante os oito dias em que 
passei em sua casa. Se todos os sacerdotes do país tivessem metade de sua cultura 
bem como de sua atividade e zelo pela difusão do ensino, a condição do Brasil se 
tornaria bem diferente do que é e do que receio continue a ser por longo tempo, 
dada a presente situação. É surpreendente a atividade deste ancião de mais de 
sessenta anos e não o é menos a sua filantropia (1975, p.117). 

 

Este mesmo parágrafo, de forma literal, adaptada ou ainda acrescida, encontra-se, quase 

que de forma obrigatória reproduzido, nos escritos de Brito (1922, p. 50-1), Brito (1996, p. 

23), Castelo Branco (1998, p.33), Chaves (1994, p. 34-5), Ferro (1996, p. 63-4 e 1999, p. 

392), Gonçalves (2003, p. 136), Lopes Sobrinho (1955, p. 10-1; 1972, p. 35 e 1980, p. 123), 

Nunes (1975, p.49) e Tito Filho (1973, p. 83-4).  

Assim, por meio de seu texto, Gradner inaugurou uma memória escrita sobre Padre 

Marcos que fixou na historiografia piauiense a imagem que se guardou a seu respeito como 

“benemérito educador”. Imagem esta reproduzida nos escritos posteriores, mesmo, como já 

frisado, sendo significativa a documentação primária que dá vazão de um sujeito muito mais 

complexo e que percorreu os mais diversos espaços da vida política e social piauiense.  

Verificar sobre Padre Marcos uma trajetória bem mais complexa que a de apenas 

educador, não representa tarefa difícil. Basta, para tanto, acompanhar alguns registros em 

documentação conservada na APEP6.  

                                                 
5  Sobre lugares de memória, ver: NORA, Pierre. Entre memória e história: a problemática dos lugares. Trad. 

Yara Aun Khoury. Projeto História. São Paulo, 1981.  
6  Ver.: Atas do Conselho Geral da Província (1825-1829), Atas do Conselho de Governo da Província (1829-

1833), Livro de Correspondências da Assembléia Legislativa Provincial com o Governo da Província (1835-
1843); Correspondência Avulsa da Assembléia Legislativa Provincial: 1ª Legislatura (1835-1839); Capitania: 
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Entre estes documentos, o primeiro registro de função pública desempenhada por Padre 

Marcos, data de 20 de setembro de 1824, quando é instalado o Conselho de Governo da 

Província7, assumindo a vice-presidência do Conselho e vice-presidente da Província. Este 

Conselho governou até o dia 13 de fevereiro de 1829.  

Ainda em 20 de setembro de 1824, tomou lugar entre os membros da Junta Defensiva 

da Província, em movimento de resistência aos revolucionários da Confederação do Equador, 

sendo encaminhado para conter os insurretos na vila de Valença, última barreira antes da 

Capital Oeiras, contra a influência do movimento em Campo Maior, vila controlada pelos 

revolucionários.  

Em 1829, como vice-presidente da Província e por afastamento do titular, o Barão da 

Parnaíba, deveria assumir a função de Presidente, mas se afasta da função por motivos 

pessoais não esclarecidos, deixando o cargo a outro membro do Conselho, seu irmão, Inácio 

Francisco de Araújo Costa. Foi ainda membro do Conselho Geral da Província (1829/33). 

Eleito 1° suplente de deputado do Piauí na Assembléia Geral Legislativa em 1830, ao 

ser convocado para assumir cadeira de titular no Rio de Janeiro não aceita o mandato, mais 

uma vez alegando motivos pessoais. Deputado da primeira legislatura da Assembléia 

Legislativa Provincial (1835/38) foi reeleito para o período seguinte (1839/42), mas não 

assume o segundo mandato.  

Com a instalação da Vila de Jaicós em 1834, é eleito vereador e presidente da Câmara 

Municipal da vila, cargo que desempenhará até 1850, ano de sua morte.  

Em atendimento a Lei do Império n° 40, de 03 de outubro de 1834, foi indicado pela 

Assembléia Provincial, em lista sêxtupla de cidadãos, para ocupar o cargo de vice-presidente 

da Província no biênio 1839/40 e 2° vice-presidente no biênio 1841/428.  

Foi ainda, conforme Melo (1993), vigário de Matriz de Jaicós (1837/50). Convidado 

pelo Bispo da prelazia do Maranhão (a quem o Piauí era subordinado), Dom Marcos Antonio 

de Sousa, para ser Vigário-Geral do Piauí, rejeita o convite. Neste último caso em particular, 

considera-se um gesto coerente com suas convicções políticas, por ter sido Padre Marcos um 

dos grandes arautos da causa de criação de um Bispado no Piauí, pedido negado pelo mesmo 

Dom Marcos (MELO, 1993). Além disso, em 1829, a pedido do próprio Padre, o Conselho 

                                                                                                                                                         
Termos de Posses (1814-1859); Caixas do Poder Legislativo da Vila de Jaicós (1834-1850); Caixas do Poder 
Executivo da Vila de Jaicós (1834-1850). 

7  Os Conselhos Províncias foram criados por Decreto Imperial, de 20 de outubro de 1823. 
8  Cf.: DOLHNIKOFF (2003), por meio de resolução da Assembléia Geral de 1841, alterou-se a forma de 

escolha do vice-presidente das Províncias. De responsabilidade das Assembléias Províncias, passam a ser de 
competência também do Imperador, juntamente com a escolha dos presidentes, o que para a autora 
representou duro golpe na autonomia das Províncias.       
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Provincial solicita por petição a prelazia do Maranhão que se desse ao Vigário Geral do Piauí 

os poderes que comumente são conferidos a estas autoridades eclesiásticas, como a faculdade 

de dispensar impedimentos matrimoniais9, pedido que não obteve resposta. Assim, seria no 

mínimo um gesto incoerente aceitar um cargo subordinado ao bispado maranhense e ainda 

com uma função que considerava meramente decorativa, a qual tanto reunira esforços para 

combater.   

Ao se observar as linhas gerais dos espaços públicos ocupados por Padre Marcos, 

verifica-se uma trajetória política das mais significativas na Província, ocupando diversos 

cargos de relevo, o que causa estranheza a reiterada afirmação de que Padre Marcos “fugia” 

de cargos de mando, como salientou Castelo Branco (1998) e Chaves (1994), este último ao 

afirmar que “cargo de mando nunca os exerceu. Fugia deles não por irresponsabilidade, mas 

porque achava que sua missão era outra e os cargos deviam ficar para os civis e os militares 

mais preparados do que ele para exercê-los” (p. 34). Talvez esta análise se deva, mais uma 

vez, a propensão de seguir aos fios deixados por Gardner, que não dedica uma linha se quer a 

sua atuação política.  

Mas também se faz importante destacar que se Padre Marcos rejeitou algumas funções 

públicas e religiosas importantes, por outro lado, não se afastou em instante algum de Boa 

Esperança e de alguma função pública, sobretudo a presidência da Câmara da vila de Jaicós, 

importante centro comercial e rota de passagem para o Rio de Janeiro a para províncias ao sul 

do Piauí. Como salienta Gardner, a fazenda de Boa Esperança representava “o primeiro pouso 

na estrada para Oeiras, capital provincial” (GARDNER, 1975, p.117). 

Logo, se o Padre rejeitou cargos importantes, a serem exercidos em Oeiras ou Rio de 

Janeiro, não se afastou de Jaicós, mantendo controle sobre a vila por onde passavam boa parte 

dos negócios com a Bahia, Pernambuco e outros mercados, inclusive negócios seus, por ser 

esta vila corredor de passagem para estas praças comerciais.  

No que diz respeito à importância da presidência da Câmara de Jaicós, é importante 

lembrar que desde o período colonial as Câmaras Municipais representaram um espaço de 

exercício de poder das redes familiares e potentados locais. Apesar de seu enfraquecimento 

desde meados do século XVIII, propiciado por Portugal como uma forma de limitar a força 

destes grupos locais (GRAHAM, 1997), não podemos esquecer de que estas conservaram 

ainda boa parcela de seu prestígio durante o Império. 

                                                 
9  APEP-Piauí. Ata do Conselho Geral da Província do Piauí, de 12 de Junho de 1829. 1829-1831. 
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Mas, durante a Regência, tanto Liberais quanto Conservadores concordavam com a 

necessidade de se limitar ainda mais a autonomia das Câmaras Municipais. Com o Ato 

Adicional, convocaram-se eleições para Assembléias Provinciais que retiravam poderes e 

subordinavam as Câmaras. Esta medida cria uma relação de dependência entre a localidade e o 

governo provincial, atrelando as Câmaras Municipais às Assembléias Provinciais 

(DOLHNIKOFF, 2003). No entanto, esta também representa uma relação de troca, uma vez as 

Assembléias constituírem-se em um novo espaço de exercício de poder dos grupos familiares e 

lideres locais que outrora ocupavam apenas as Câmaras e que os deputados eleitos mantinham 

forte vínculo de dependência com poderes locais que ainda perpassavam pelas Câmaras. 

Assim, as Câmaras Municipais guardavam uma relação muito próxima com o 

funcionamento das Províncias. Deste modo, será do local privilegiado da presidência da 

Câmara de Jaicós – e mesmo de dentro da própria Assembléia Provincial – que Padre Marcos 

acompanhará de muito perto a vida política do Piauí, dispondo de grande prestígio, sobretudo 

no Centro-Sul da Província.  

Além disso, também deve ser ressaltado que Padre Marcos contava com importantes 

aliados em Oeiras – entre estes seu primo, Manoel de Sousa Martins; seu irmão, Inácio 

Francisco de Araújo Costa; e, mais tarde, seu filho adotivo Marcos Antonio de Macedo – bem 

como o respeito e admiração de muitos outros que governaram a Província, o que lhe 

possibilitava alguma autonomia e tranqüilidade em relação ao governo provincial e, em 

contrapartida, recebiam o apoio do Padre em sua região de domínio. Domínio este também 

pautado em seu poder econômico, como um grande possuidor de bens, terras e escravos, das 

quais Boa Esperança, apesar de ser uma das maiores fazendas de gado do “Norte” do país, 

representava apenas uma de suas propriedades, na qual “pastavam mais de cinco mil cabeças 

de gado e centenas de carneiros” (GARDNER, 1975, p. 116).    

Mas, após sua morte, a ênfase na memória de Padre Marcos como educador recebeu 

ainda significativas marcas, das quais, uma em especial, serviu de epíteto para alguns de seus 

biógrafos e cronistas. Em mensagem à Assembléia Legislativa Provincial, pela passagem de 

sua morte, o então Presidente da Província do Piauí, José Antônio Saraiva, afirmou: 
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É hoje nenhum o ensino particular. A morte do Reverendíssimo P. Marcos de 
Araújo Costa, fechou as portas da única casa de educação, que possuía esta 
Província.  
Era ela sustentada a custa do virtuoso sacerdote, do benemérito cidadão, cujo nome 
acima pronunciei, e cujo o passamento encheo de dor todos os corações 
Piauienses10.  

 

Além de destacar a contribuição de Padre Marcos para a educação do Piauí, o texto 

associa a sua morte à falência da instrução na Província, o que, mesmo considerando seu uso 

semântico, representa um engano, uma vez que a Instrução no Piauí enfrentava desafios e 

dificuldades, mesmo durante a existência da escola de Boa Esperança, e continuou a enfrentá-

los depois de seu fechamento.  

 

Considerações finais 

Ao longo deste estudo, buscou-se (re)apresentar Padre Marcos como um sujeito muito 

mais complexo e que, com diversas faces, ocupou diferentes espaços da vida social do Piauí 

da primeira metade do século XIX, mas minimizado pela historiografia que o construiu como 

apenas um “benemérito educador”, que apenas “esbarrou” na vida política da Província.  

Em movimento contrário, observa-se que o Padre “benemérito educador” somente foi 

possível graças ao Padre político, ao Padre das redes familiares e das fazendas de gado, ao 

Padre da Igreja e de tantos outros espaços que ocupou, assumindo sua Escola papel central na 

construção destas deferentes faces.  

Não se quer dizer, assim, que Boa Esperança não teve significado ou importância para a 

instrução formal no Piauí. Muito pelo contrário, o trabalho de Padre Marcos foi um dos 

grandes responsável por criar no Piauí uma tradição escolar, um cotidiano de ensino, que 

ajudou a pressionar para a criação de novas Cadeiras de Instrução Pública na Província.  

Esta tradição escolar, mesmo com trôpegos passos, resistiu ao fim da escola de Boa 

Esperança, no entanto, a morte do Padre dava fim a peregrinação do homem e iniciava a 

criação do mito.  

 

 

 

 

 

                                                 
10 APEP-PIAUÍ. Relatório do Presidente da Província, Dr. José Antonio Saraiva, a Assembléia legislativa 

provincial, em 3 de julho. Oeiras: Typ. Saquarema, 1851, p. 17-18. 
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O Intelectual pensa o Brasil: o Nacional-Desenvolvimentismo 
na perspectiva do Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB) 

 
  Fabrício Augusto Souza Gomes1 

 
Resumo: Este trabalho vincula-se à linha de pesquisa da História das Instituições, com 
dimensões econômicas, políticas e sociais, orientado em abordar a questão do nacional-
desenvolvimentismo no Brasil, sob o ponto-de-vista do Instituto Superior de Estudos 
Brasileiros (ISEB), no cenário político que envolveu o período de 1955 a 1964. O ISEB foi 
um dos pináculos do pensamento contemporâneo brasileiro e era formado por um grupo de 
intelectuais, oriundos das mais diversas orientações teóricas e ideológicas, reunidos em torno 
de uma visão dualista da História e de um ideal em comum – o projeto de pensar a 
transformação do Brasil através de seu processo de industrialização e de desenvolvimento.  
 
Palavras-chave: Nacional-Desenvolvimentismo; Intelectual; Instituição. 
 
 
Résumé: Ce travail s’attache a la ligne de recherche de l’Histoire des Instituitions - les 
dimensions économiques, politiques e sociales - guidé à aborder la question de la national-
developpementisme au Brésil, vue par l’ISEB - Institute Superieur d´Études Brésiliens, dans 
le scéne politique pendant le période de 1955 à 1964. ISEB a éte un des sommets de la pensée 
contemporaine brésilienne et était formée par des intellectuels originaires de les plus diverses 
orientations théoriques et idéologiques, réunis autour d’une vision dualiste de l’Histoire et 
d’une idée: le projet de penser la transformation du Brésil à travers son processus 
d’industrialisation et de développement.  
 
Mots-clés: National-Developpementisme ; Intelletcuel ; Instituition 
 

 

Ao estudar com mais profundidade o panorama social, econômico e político resultante 

dos acontecimentos no período posterior a 1930 no Brasil, me deparei com a existência de um 

grupo de intelectuais, oriundos das mais distintas orientações teóricas e ideológicas, reunidos 

em torno de uma visão dualista da História e de um ideal em comum – o projeto de pensar a 

transformação do Brasil, através de seu processo de industrialização e de desenvolvimento. 

Mais do que pensar o Brasil, o Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB), instituição 

criada em 14 de julho de 1955, simbolizou a motivação do intelectual pela idéia de 

engajamento social e político. O conceito de engajamento – encontrado principalmente nas 

obras de Sartre – encontrou ressonância nos intelectuais deste instituto.  

É perceptível a confluência do intelectual no cenário nacional, já crescente desde o 

início dos anos 30, convergindo na convicção de que, por meio do debate e do confronto das 

                                                 
1  Mestrando em História. Programa de Pós-Graduação em História. Universidade Federal do Estado do Rio de 

Janeiro (UNIRIO) 
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idéias, seria possível formular um projeto ideológico comum para a nação. Abandonando a 

torre de marfim machadiana - idéia postulada num discurso de Machado de Assis, na 

Academia Brasileira de Letras, no final do século XIX, onde cabia ao intelectual apenas ficar 

numa redoma (“torre de marfim”), excluso e alienado aos problemas nacionais – o intelectual 

passava a romper a barreira, adquirindo uma visão mais crítica e participativa, face aos 

problemas nacionais. 

Os principais representantes no ISEB foram os filósofos Álvaro Vieira Pinto, Roland 

Corbisier e Michel Debrun; o sociólogo Alberto Guerreiro Ramos; os economistas Ignácio 

Rangel, Rômulo de Almeida e Ewaldo Correia Lima; o historiador Nelson Werneck Sodré; e 

os cientistas políticos Hélio Jaguaribe e Cândido Mendes de Almeida.  

No Pensar o Brasil do ISEB, confrontavam-se simpatizantes do marxismo, do 

existencialismo de Sartre e Scheler, da fenomenologia de Jaspers, da sociologia do 

conhecimento de Mannheim, do historicismo de Dilthey, do culturalismo de Ortega y Gasset e 

até entusiastas do integralismo. 

A heterogeneidade de idéias encontrada neste instituto, contudo, negava o plano das 

especialidades e direcionava-se a pensar no Todo, servindo de estímulo para a tentativa de 

entendimento do universo de idéias que confluíam de seus integrantes. O instituto foi 

idealizado por seus integrantes em diferentes níveis: o Todo da instituição versus as 

individualidades parciais que o integravam; o contexto da realidade brasileira versus a 

especificidade de uma instituição como o ISEB; o amplo projeto ideológico do 

desenvolvimento nacional concebido pelo ISEB versus a especificidade da corrente estrutural-

culturalista. O povo brasileiro era o principal agente da História.  

O projeto do ISEB datava de muito antes da criação do instituto. Sua gênese 

encontrava-se num suplemento cultural na 5ª Página do Jornal do Commercio, publicado a 

partir de 24 de julho de 1949, semanalmente às sextas-feiras, em artigos de Helio Jaguaribe e 

Oscar Lorenzo Fernandez. A 5ª Página foi conseguida graças ao poeta Augusto Frederico 

Schmidt (amigo de Helio Jaguaribe), que interveio junto ao diretor do jornal. 

A partir de 1952, um grupo de estudiosos do Rio de Janeiro e de São Paulo começou a 

se reunir, periodicamente, na cidade de Itatiaia (RJ) para discutir os grandes problemas da 

época. O local fora estrategicamente escolhido, já que se situava na metade do caminho entre 

as cidades do Rio de Janeiro e São Paulo. Daí a denominação de Grupo de Itatiaia, pela qual 

o grupo ficou conhecido. Aqueles que vinham de São Paulo tinham, em sua maioria, 

formação filosófica, com posicionamento à direita. Já o grupo oriundo do Rio de Janeiro tinha 
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formação em Ciências Sociais, ideologicamente oposto ao grupo de São Paulo. Constava na 

pauta dos encontros o esclarecimento de problemas relacionados à interpretação econômica, 

sociológica, política e cultural de nossa época, com a análise, em particular, das idéias e dos 

fenômenos políticos contemporâneos e com o estudo histórico e sistemático do Brasil, 

encarado, igualmente, do ponto de vista econômico, sociológico, político e cultural.  

Atendendo a necessidade de se tornar esses estudos mais sistemáticos – demanda 

diagnosticada pela “ala carioca” do Grupo de Itatiaia -, alguns meses depois, já em 1953, seria 

criado o Instituto Brasileiro de Economia, Sociologia e Política (IBESP), responsável, entre 

1953 e 1956, pela edição de cinco volumes dos Cadernos de Nosso Tempo. A importância do 

IBESP e dos Cadernos é que eles continham toda a ideologia do nacionalismo, que ganharia 

força cada vez maior no Brasil nos anos subseqüentes, e serviriam de ponto de partida para a 

constituição do ISEB.  

O ISEB foi fruto da institucionalização do IBESP no contexto governamental e 

representou uma singular reflexão sobre a problemática brasileira dos anos 50. Havia, um ano 

antes da criação oficial deste instituto, a idéia de se construir um instituto nos moldes do 

College de France ou, em termos latino-americanos, um instituto espelhado no Colegio de 

Mexico, sendo Hélio Jaguaribe o principal artífice na elaboração dos trabalhos preparatórios, 

com o nome de Colégio do Brasil. Outra proposta era fazer algo equivalente à Presses 

Universitaires de France, uma grande editora que permitisse ao intelectual brasileiro um 

instrumento dotado de ampla difusão de idéias e acesso a livros de alta cultura. 

O suicídio de Getúlio Vargas, em agosto de 1954, adiou o projeto, mas no ano 

seguinte, sob decreto presidencial, no âmbito do Ministério da Educação, foi criado o ISEB, 

reunindo um conjunto de atividades de estudos e ensino, com autonomia de pesquisa e 

cátedra, e dividido em departamentos, sendo que alguns acadêmicos desempenhariam 

atividades não-remuneradas, diante da verba bastante restrita. 

 Se o conceito de desenvolvimento, grosso modo, já era latente e transitava no campo 

das idéias, durante a era Vargas - e num contexto mais amplo, situado a partir da crise de 

1930, quando a idéia de progresso foi substituída pela de desenvolvimento -, apoiada numa 

posição tripartite - forte presença do Estado, capital nacional (representada pela aliança com a 

burguesia e o empresariado brasileiro) e capital estrangeiro, num pacto político nacional, 

populista e desenvolvimentista – o ISEB, ao identificar e refletir os problemas concretos da 

realidade brasileira, tinha o propósito de apresentar alternativas (tendo como embasamento os 

campos de estudos específicos os quais a intelligentsia isebiana era participante).  
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O instituto fundamentava-se em três planos: um plano teórico geral, que visava a 

superação das limitações histórico-sociológicas marxistas (materialismo histórico) e 

positivistas (coisificação do evento social), ao mesmo tempo em que buscava compreender a 

problemática de caráter teórico-metodológico e do mundo contemporâneo; um plano teórico 

aplicado a realidade brasileira, que buscava uma análise estrutural da realidade brasileira; e 

um plano direcionado para o encaminhamento de uma práxis política, através da elaboração 

de uma ideologia nacional-desenvolvimentista que refletisse os anseios da sociedade 

brasileira. 

O desenvolvimentismo foi o resultado de um plano de longo prazo, que começou em 

1930, com o colapso de República Oligárquica, e que culminou na década de 1950. O suicídio 

de Vargas representou os últimos estertores da sociedade tradicional-agrária e o ingresso do 

Brasil, com a democracia populista, no processo cumulativo de desenvolvimento, que levaria 

a industrialização e modernização. No entanto, a década de 1960 trouxe o insucesso do 

projeto nacional-desenvolvimentista, já que a proposta inicial do ISEB, em seu cerne, foi 

abandonada, em face dos novos tempos de militância política deste instituto, em consonância 

com a época de turbulência política e social em que o país estava inserido. 

O ISEB estudou as relações entre as ideologias, as estruturas sociais e as fases 

históricas da sociedade. Com base nas condições internas e externas, encontrou no projeto 

nacional-desenvolvimentista a resposta, sendo este modelo o que mais estava adequado ao 

desenvolvimento nacional brasileiro. O nacional-desenvolvimentismo, sob a ótica de 

interpretação isebiana buscava elaborar e implementar um projeto integrado de 

desenvolvimento social, econômico, político e cultural, a partir de uma concepção social-

humanista, gerando uma democracia política e social, numa sociedade aberta para a realização 

igualitária, livre e racional. Este projeto privilegiava também a idéia de que os cenários 

nacional e internacional integravam uma sociedade de classes. A proposta nacional-

desenvolvimentista era a de um nacionalismo mobilizador, que se por um viés dinamizava os 

interesses dos setores progressistas, por outro os conduziam a concessões recíprocas. Isso 

levaria, em última instância, a um desenvolvimento integrado do país. 

A proposta nacional-desenvolvimentista do ISEB dirigia-se, notadamente, à burguesia 

nacional, que atuava em contraponto ao setor tradicional, representado pelas forças 

latifundiárias e mercantis, orientado, em sua sintaxe, à manutenção da antiga sociedade 

primário-exportadora. 
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 Esta proposta endereçava-se igualmente ao setor progressista da classe média, através 

da mobilização e conscientização dos setores técnicos e gerenciais – originários da crescente 

industrialização -, destacando principalmente que seus interesses vinham ao encontro da 

transformação industrial que passava o Brasil. 

O setor proletário também era alvo da proposta nacional-desenvolvimentista: os 

trabalhadores industriais e seus sindicatos deviam apoiar o processo de industrialização. 

É importante deter especial atenção ao posicionamento dos intelectuais do ISEB, que 

já antes da criação deste instituto, apoiaram Vargas – e sua Revolução Nacional Brasileira - 

em 1930, se opondo ao golpe que o derrubara em 1945, e que posteriormente defenderam a 

eleição de Juscelino Kubitschek, do qual se esperava a continuidade da política nacional e 

industrializante de Vargas. Grosso modo, o desenvolvimentismo não surgiu com JK, mas foi 

um processo contínuo, que vinha desde 1930. 

A problemática do desenvolvimento brasileiro expôs, desde o início do Governo JK, a 

existência de duas vertentes: 1) A tendência que sustentava a participação de capitais 

estrangeiros na economia brasileira para acelerar o ritmo de sua expansão; 2) A tendência que 

defendia o caráter autônomo do processo de industrialização no país, admitindo a presença do 

capital estrangeiro apenas sob o rígido controle do Estado.  

Os conflitos provocados entre os adeptos dessas duas orientações causaram um ponto 

de cisão em dezembro de 1958, quando Hélio Jaguaribe publicou O nacionalismo na 

atualidade brasileira. O ISEB passou por uma clivagem: de um lado o grupo de posição 

problematizante do instituto (comandado por Helio Jaguaribe) e do outro, os que defendiam a 

idéia de que a fase teórica do instituto já havia chegado ao limite, e que era chegado o 

momento de se partir para uma ação mais progressista e transformadora do instituto. 

Se antes existia uma tolerância ao capital estrangeiro dentro do instituto, a publicação 

de O nacionalismo na atualidade brasileira gerou o confronto aberto e críticas por parte de 

setores mais nacionalistas da sociedade brasileira, incentivados por Guerreiro Ramos – 

também integrante do ISEB. Esta querela fomentou a imediata saída de Guerreiro Ramos e 

alguns meses depois, o afastamento do próprio Jaguaribe, o que significou o fim da primeira 

fase do instituição, de sentido centro-esquerda, baseada na aliança de classes sob a direção da 

burguesia nacional – setor que dispunha da capacidade de liderar o processo de 

desenvolvimento nacional. 
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Hélio Jaguaribe apostava no capitalismo como único horizonte compatível com a fase 

histórico-social vivida pelo Brasil, concomitante à idéia de que a burguesia brasileira deveria 

ser hegemônica no processo de desenvolvimento industrial: 

 

[...] se estas condições [o desenvolvimento capitalista acelerado] não forem 
preenchidas pela atual geração, a burguesia perderá inevitavelmente sua 
oportunidade histórica. E a comunidade brasileira, sob o imperativo de realizar a 
qualquer preço e de qualquer forma seu desenvolvimento econômico-social, será 
conduzida a optar pelo socialismo, de uma forma tanto mais radical e 
revolucionária, quanto maiores hajam sido o tempo perdido e o malogro da 
burguesia no cumprimento de sua tarefa. (JAGUARIBE, 1958: 94) 

   

Guerreiro Ramos defendia a idéia de que o instituto devia assumir o ponto de vista da 

nação, propondo uma ideologia do desenvolvimento e uma ideologia da sociologia nacional. 

Intelectuais marxistas como Vieira Pinto refletiam sobre as massas populares capitaneando o 

processo de desenvolvimento. Já Nelson Werneck Sodré, um historiador de origem militar, 

marxista de convicção e destacado representante da corrente nacionalista do Exército, do 

então general Estilac Leal, não pretendia constituir ideologias nacionais, mas apenas fazer 

ciência, já que para ele, o proletariado não necessitava de uma ideologia, mas de uma ciência 

revolucionária para se opor e destruir a ordem burguesa. Contudo, Nelson Werneck Sodré 

compreendia o nacionalismo como inscrito na realidade subdesenvolvida, mantendo uma 

postura mais independente no interior do instituto.  

Roland Corbisier liderou o ISEB em sua fase intermediária, nos anos de 1959 e 1960, 

quando a temática do instituto versava sobre a idéia de que, passada a fase teorizante e 

problematizante, devia-se mobilizar o país através do nacional-desenvolvimentismo. Mesmo 

que de forma menos organizada, concentrou-se nas grandes questões nacionais. 

A partir de 1960, sob a direção do filósofo Álvaro Vieira Pinto e do historiador 

marxista Nelson Werneck Sodré, o ISEB entrou em sua fase derradeira, mais politizada, na 

direção de um socialismo populista, e homogeneizada em torno do debate das reformas 

sociais e econômicas – as quais os nacionalistas e os janguistas eram entusiastas. 

O ISEB constituiu uma intelligentsia crítica do Brasil primário-exportador, 

representando ao mesmo tempo as idéias dos setores progressistas da sociedade, coligados e 

orientados para o desenvolvimento econômico-social, e a afirmação do nacionalismo. 

Procurou analisar, interpretar e formular o período da democracia populista e do nacionalismo 

desenvolvimentista. 
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Havia uma nítida sintonia deste instituto com o projeto industrializante do governo JK. 

Inclusive é possível afirmar que se chegou muito perto de um processo cumulativo e 

irreversível de desenvolvimento econômico e social. 

Entretanto, uma conjunção de fatores fez com que esse horizonte se dissipasse. Como 

bem lembrou Hélio Jaguaribe, as condições de ordem estrutural do Brasil, no período 

imediatamente posterior (início dos anos 1960) tendiam para desvirtuar o plano inicial do 

ISEB, de um processo autônomo, genuinamente nacional de desenvolvimento econômico e 

social. A própria burguesia nacional, na década de 1950, não era dotada de força e 

consciência de classe para desempenhar o papel histórico o qual lhe fora preparado, e sem 

visão a longo prazo que não fosse apenas seu lucro empresarial imediato. Roberto Simonsen 

foi talvez a única exceção nesse quadro de letargia burguesa, sem, no entanto, encontrar 

herdeiro a altura para dar continuidade a esse processo. 

Passados mais de 50 anos da criação do ISEB, permanece a certeza de que, mesmo em 

sua primeira fase teorizante (ou nacional-desenvolvimentista) ou em sua fase militante e 

politizada, o instituto sempre esteve comprometido com as causas sociais progressistas e de 

natureza democrática. Durante seus nove anos de existência, num período de alta 

efervescência política, foram formulados e intensamente debatidos projetos econômicos, 

sociais e culturais.  

O Golpe de 1964 representou o chant des cygnes do ISEB. 
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Gestão Participativa em Saúde: entre a contra-hegemonia e a legitimação da dominação 
 

André Vianna Dantas1  
  
 RESUMO 
A gestão participativa em Saúde tem sido festejada nas últimas décadas como marco da 
conquista de novos espaços democráticos de participação nas políticas de Estado. O novo 
padrão de acumulação do capital, no entanto, instituiu, de forma correspondente, novos 
padrões também de relações sociais de dominação, que tem promovido a “colonização” das 
práticas e dos discursos tradicionalmente reivindicados pelas forças de esquerda, investidas 
formalmente da “participação” e do “controle”, mas tragadas pela falácia de uma “agenda 
comum consensuada”. Assim, julgamos oportuno pôr sob crítica o tema da “participação 
popular”, de modo a contribuir para a superação do “formalismo” da democracia burguesa, 
posto que faz parte do script da ideologia dominante apontar para a inexistência do conflito 
como forma de manter a sua posição de relevo no interior do mesmo conflito que nega. 
Palavras-chave: Contra-hegemonia; gestão participativa; controle social. 
 
ABSTRACT 
The Health participation management has been celebrated in the last few decades as a mark of 
the achievement of new democratic environments in the State policies. The new standard of 
capital accumulation, however, has also established, in a corresponding way, new standards of 
social domination relationships, which has been promoting the "settlement" of practices and 
discourses that were traditionally claimed by leftists forces, formal investments of 
"participation" and "control", but absorbed by the fallacy of a "consensus common agenda". 
Thus, we find it appropriate to critically analyze the theme of "popular participation", in a 
way that contributes to overcome the "formality" of bourgeois democracy, since it is part of 
the dominant ideology's script to appoint the inexistence of the conflict as a way to maintain 
its relevant position inside the same conflict it denies. 
Key-words: Counter-hegemony, participation management, social control. 
  
 
 
 Introdução 
 

A gestão participativa na Saúde nos servirá como lócus, dentre outros tantos possíveis, da 

manifestação contemporânea das novas estratégias de manutenção da hegemonia capitalista, 

que tem imprimido mudanças nas relações entre o que vulgarmente chamamos de Estado e 

Sociedade – a despeito do erro de concepção que representa (sob a perspectiva das 

conceituações propostas por Antonio Gramsci, das quais partimos), a compreensão dessas 

instâncias como esferas apartadas e independentes entre si. 

 Este entendimento, em Gramsci, está na base do seu conceito de “Estado ampliado”, 

que serve para caracterizar as sociedades complexas, nas quais a “sociedade civil”, superando 
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Rio de Janeiro (ESS/UFRJ). 
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o estado “gelatinoso” que a definiria nas sociedades de tipo “oriental”, assume papel 

importante através dos seus “aparelhos privados de hegemonia”. Emprestando novos 

contornos à concepção marxiana de Estado, Gramsci o retira da condição de mero “comitê 

executivo da burguesia” para atribuir-lhe o status de “educador do consenso”. É sob este 

registro teórico, a ser enriquecido ainda em outros momentos do texto, que tentaremos 

compreender as questões aqui tratadas. (GRAMSCI, 2001). 

Assim, para além das especificidades relativas à história, às formas e ao exercício do 

controle social no campo da Saúde, interessa-nos a universalidade passível de ser captada pela 

perspectiva de uma análise materialista histórico-dialética, que tome como referência a 

totalidade social e que nos permita fazer a crítica da sociedade contemporânea e das suas 

formas de compreensão de conceitos constantemente apropriados por matrizes de pensamento 

tanto (neo)liberais como socialistas (como democracia e cidadania, por exemplo), para que 

consigamos distinguir o que parece, como peça de ideologia que é, indistinguível.     

Portanto, uma de nossas inquietações diz respeito ao elogio e ao peso atribuído às 

instâncias de controle social do campo da Saúde, por vezes, sem crítica, por trabalhadores, 

militantes da área e também pela academia. Podem essas instâncias, evidentemente, 

comportar em sua dinâmica interna a disputa efetiva entre projetos distintos de sociedade, mas 

também promover, no conflito, o congelamento da disputa, através, por exemplo, da extrema 

fragmentação do poder decisório, da pulverização e desqualificação das representações 

populares e da desarticulação destas frações de classe, em parte contentadas com as franjas de 

um poder de Estado, quiçá, enfraquecido? 

Assim, dividimos o trabalho em duas seções. Primeiramente, buscaremos evidenciar o 

“lugar” destinado ao Brasil, de país capitalista periférico, no “teatro da história”. Na 

sequência, tentaremos nos colocar no debate específico a que este trabalho se propõe. 

  
 O Brasil no concerto do capitalismo contemporâneo  
 

A ascensão do capital financeiro ao centro de poder das classes dominantes no mundo 

burguês, desde fins da década de 1970, determinou o abandono do modelo de estado 

regulador e intervencionista (keynesiano), que vigeu desde o fim da Segunda Guerra Mundial 

e ficou conhecido como “os anos de ouro do capitalismo”. No lugar da busca pelo pleno 

emprego e do investimento na produção – necessários à reprodução do capital e à construção 

do consenso, à época –, entrou em cena a volatilidade da especulação financeira. 
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Deste ponto em diante, não tardou muito para que o receituário neoliberal pusesse 

sobre as costas do Estado a responsabilidade pela crise experimentada pelo capitalismo 

mundial após os dois grandes “choques” do petróleo (1973 e 1979). Residiria no seu suposto 

gigantismo e na sua prática intervencionista o mal a ser sanado em benefício da saúde do 

capital que, por tabela, reivindicava ainda a desoneração estatal pela via da supressão dos 

“privilégios” concedidos aos trabalhadores ao longo dessas três décadas. 

Se trouxermos a questão para o Brasil contemporâneo, veremos que não se apresenta 

de modo significativamente distinto. A onda neoliberal aportou por aqui em fins da década de 

1980, pregando a desregulação, privatização e financeirização da economia, junto do 

incentivo ao individualismo, ao voluntariado e ao empreendedorismo. Pouco a pouco, diante 

da crise vivida pela esquerda mundial desde o fim do socialismo real, um novo projeto de 

hegemonia do capital foi sendo desenhado para ocupar este “vazio”. 

Assim, a lógica dos negócios colou-se de vez à imagem do Estado (PAULANI, 

2006). Para tanto, fazia-se necessário atrair os negociantes, o que se conseguiu com abertura 

comercial, aumento dos juros e privatizações. Como recurso adicional, a declaração 

constante de um estado de emergência econômica, que requereria medidas técnicas e exatas, 

racionais e incontestáveis, ajudava a colocar as opções ideológicas da política econômica, 

diante da opinião pública, no terreno das verdades únicas. 

Mais recentemente, o Brasil vem mantendo o seu bailado no ritmo que convém ao 

capital especulativo internacional, servindo como plataforma de valorização financeira e 

sendo apontado, recorrentemente, pelas organizações do capital financeiro mundial, como um 

dos mais promissores mercados de investimento.  

Seja para corroborar a tese do fim das ideologias, seja para confirmar a ideia aqui 

defendida em torno do fenômeno atual de “direitização” das esquerdas, o fato é que a subida 

ao poder do maior partido de esquerda da América Latina (o Partido dos Trabalhadores), em 

2002, não se traduziu na execução de um programa de governo propriamente de esquerda.  

Como aponta Francisco de Oliveira,  

 
há uma clara vitória ideológica da direita. A esquerda voltou a posições 
nacionalistas anacrônicas: Juscelino é o seu herói... falta uma crítica radical ao 
capitalismo globalizado contemporâneo, tanto na própria e ampla esfera global 
como em cada uma de suas satrapias (2006, p. 302-303). 

 

Por fim, assim como o Welfare State derivou, ainda que não exclusivamente, da 

organização e pressão das classes trabalhadoras sobre a hegemonia burguesa, e também da 

reação desta à ameaça constante da via socialista; a contraface do que alguns autores, como 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Boaventura de Souza Santos, chamam de “democracia participativa” – para caracterizar o 

redesenho da cidadania e da democracia contemporâneas –, para além do que há de conquista 

legítima de espaços decisórios, pode significar também o silenciamento de parte das forças 

potencialmente contra-hegemônicas, seja pela via da cooptação explícita, seja pela 

desarticulação de suas bases de ação política. A uma esquerda “amansada”, em crise de 

lateralidade, a uma democracia “consensuada” e, por definição, conciliadora, corresponde 

uma direita ciente de sua “responsabilidade social”.  

 
Gestão participativa: entre a disputa contra-hegemônica e a legitimação da dominação 
 
Esquematicamente, a “democracia participativa”, compreendida como exercício de 

democracia direta, baseada nos conselhos (ou sovietes), opor-se-ia à chamada “democracia 

burguesa”, de cunho representativo e liberal, temente à ampliação da esfera pública e à 

participação crescente dos trabalhadores nos “assuntos de Estado” (COUTINHO, 2008, p. 49-

70). Nesse registro, o exercício do controle social, tal como hoje se dá na saúde ou em 

qualquer outro campo, pode ser percebido como resultado da concretude da luta contra-

hegemônica, a se levar em conta, como Poulantzas, “que o Estado não deve ser considerado 

nem como um sujeito nem como um objeto, mas como a condensação material de uma 

relação de forças” (2000, p. 84). Dentro dessa dinâmica, dialética, entendemos a 

complexidade das instâncias de controle social, com destaque para o campo da Saúde.  

Antes de prosseguirmos, no entanto, cabe-nos recuperar, brevemente, a sua dimensão 

histórica e política. São de fins da década de 1970 os primeiros Conselhos Populares de 

Saúde, criados na esteira dos movimentos populares da área, atuantes desde a década anterior. 

Já na década de 1980 este movimento nacionaliza-se. À época eram comuns os conselhos 

comunitários, os conselhos populares e os conselhos administrativos que, conjugados, 

atendiam às necessidades de tomada de conhecimento das demandas da comunidade por parte 

das lideranças políticas locais (IDEM, p. 361). 

Por seu turno, a VIIIª Conferência Nacional de Saúde, ocorrida em 1986, constituiu-se 

em marco indelével, aglutinador, de todo o movimento político da área àquela altura. Dela se 

originaram propostas ousadas, entre as quais, a de garantir a gestão democrática e 

participativa dos cidadãos (controle social) sobre a produção e execução de políticas públicas 

para o setor.  

Mais tarde, em 1990, foi aprovada a lei n.º 8.142, que instituiu os Conselhos e as 

Conferências de Saúde como instâncias de controle social do SUS – instituído pela 
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Constituição Federal de 1988 – nas três esferas de governo. Atualmente, passados 19 anos da 

institucionalização efetiva do “controle social” através dos Conselhos, os dados disponíveis 

apontam para a existência de algo em torno de 70 mil conselheiros de saúde em todo o país 

(MOREIRA, 2008, p. 17). 

Para Evelina Dagnino, a principal consequência das mobilizações das décadas de 1970 

e 1980 tem sido 

a existência de experiências de construção de espaços públicos, tanto daqueles que 
visam promover o debate amplo no interior da sociedade civil sobre 
temas/interesses até então excluídos de uma agenda pública, como daqueles que se 
constituem como espaço de ampliação e democratização da gestão estatal (apud 
LABRA, p. 366) 
 

A intensa proliferação desses “espaços”, ao longo da década de 1990, tem sido 

largamente comemorada. Labra chama este movimento de “grande inovação”, por se 

constituir “na possibilidade de uma atuação conjunta, de ‘encontros’ entre o Estado e a 

sociedade civil”. E continua: 

 
Do exposto até aqui, pode-se concluir que, na conjuntura atual, existe no setor 
saúde uma densa constelação de espaços de participação, interlocução e 
aprendizado cívico que envolve milhares de pessoas dedicadas a realizar um 
trabalho voluntário em prol da defesa do SUS, do controle social e da saúde da 
população (IDEM, p. 367 e 369) 

 

Correia compreende também a importância do controle social como forma de 

ampliação dos canais de participação democrática da sociedade na gerência das políticas 

públicas. Em suas próprias palavras: “(...) qualquer proposta de descentralização tem de vir 

acompanhada de participação social, para que se garanta o seu projeto democratizante”. (Op. 

cit., p. 56).  

Cordoni Júnior, na mesma linha, entende o controle social como condição sine qua 

non para a democratização do sistema: 

 
(...) a construção de uma democracia real e não meramente formal, na qual a 
igualdade política se fundamente na igualdade social, exigirá o aprofundamento 
das conquistas populares, como instrumentos adequados de exercício do poder. 
(apud CORREIA, 2000, p. 61). 

 

Em outro momento de sua análise, Correia oferece-nos um contraponto, ressaltando o 

caráter contraditório dos conselhos e o risco de que acabem por legitimar o poder dominante, 

para em seguida reafirmar o seu ponto de vista pela crença – discutível a nosso ver – no 

respeito às regras do “jogo democrático”, à moda da pólis grega:  
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O espaço de participação popular nos conselhos é contraditório: pode 
servir para legitimar ou reverter o que está posto. Porém, não deixa de ser 
um espaço democrático, em que vence a proposta do mais articulado, 
informado e que tenha maior poder de barganha. (CORREIA, 2000, p. 64) 

 

Marcelo Rasga Moreira qualifica a instituição do controle social, como “uma ousadia 

democratizante”. Após apresentar o que lhe parece constituir os gargalos do sistema, aposta 

no aperfeiçoamento dos seus aspectos organizativos e gerenciais para a superação ou 

amenização dos problemas:  

 
O que constatamos é que o poder público (...) conta com outras instituições que 
também têm atribuições de realizar o controle das políticas... Estas instituições 
(...) deveriam, numa rede, numa articulação, trabalhar em conjunto com os 
conselhos de saúde para que este controle funcionasse melhor. (2008, p. 19) 

 

Sarah Escorel, saindo da superfície, aponta para a necessidade de chegarmos a uma 

definição (teórico-prática) do significado de democracia, que exercemos de fato e 

almejamos. Ressaltando a fragilidade das instituições democráticas brasileiras, a partir de um 

breve panorama histórico sobre nossa cultura política “autoritária”, conclui com a certeza de 

que “vivemos uma experiência muito mais rica de aprendizado cívico e de tolerância, de 

negociação e de busca do bem comum, do que se essa democracia sanitária não existisse”. 

(2008, p. 28) 

Seria possível ainda citar outros autores que reforçam a mesma perspectiva de 

análise, mas vale ressaltar, no entanto, que a literatura acadêmica também consagra a década 

de 1990 como marco inicial de entrada efetiva do neoliberalismo no Brasil e do consequente 

arrefecimento dos movimentos sociais e da capacidade de mobilização popular. A 

conjugação desses fatores pode sugerir um apreço maior pelas conclusões de otimismo mais 

equilibrado. 

Para além disso, cabe ressaltar que a instituição de um novo padrão de acumulação 

pelas forças do capital, hegemonizado atualmente pela fração financeira da burguesia, logrou 

a instituição também, de forma correspondente, de um novo padrão de relações sociais de 

dominação. Empregabilidade, empreendedorismo, terceiro setor, voluntariado e 

associativismo civil, para ficar em alguns exemplos, passaram a integrar um extenso 

vocabulário que, lastreado pelo exercício de uma prática social específica (estimulada e 

financiada massivamente), faz por onde reconstruir, sob novas bases, o consenso em torno da 

dominação burguesa em nome de causas aparentemente desprovidas de coloração ideológica, 

despidas de sua conotação de classe e falsamente desligadas das relações de poderes e 

contra-poderes que lhes confeririam o seu caráter de totalidade. Ou como atenta Virgínia 
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Fontes, em análise sobre o processo de reconfiguração da sociedade civil brasileira, a partir 

da virada dos anos 1980:  

 
Tratava-se de limitar estritamente o sentido do termo ‘democracia’, apagando os 
componentes socializantes de que se revestira e convertendo-a para um 
significado único: ‘capacidade gerencial’. (2008, p. 194) 
 

O fenômeno conjugado a este e que fornece estofo para o novo formato assumido 

pelas relações de dominação no capitalismo tardio é o que a autora chamou de “democracia 

retórica”. Em nome da “desopressão” de grupos específicos, com suas demandas 

“particulares”, promove-se a fragmentação e o “rebaixamento do horizonte da luta popular ao 

âmbito das questões imediatas, urgentes e individualizadas”. (Op. cit., p. 189).  

Este processo tem vinculação direta com o “descompasso” que já apontamos em outra 

parte do texto, acerca do contexto regressivo vivido pela América Latina ao tempo em que, 

no Brasil, as lutas populares redundavam em significativas conquistas impressas no texto da 

Constituição de 1988. Na impossibilidade da anulação política, por completo, de um pujante 

movimento democrático-popular, que se constituíra, consolidara e unificara na luta contra a 

ditadura, desde os anos 1970, a estratégia hegemônica burguesa apostou no “apassivamento” 

dessas frações de classe através também de uma suposta adesão às suas causas e à ampliação, 

seletiva, da sociedade civil e dos espaços de gestão pública do Estado. Ainda segundo 

Fontes: 

 
A democracia seria um terreno precioso para a investida empresarial e das 
agências internacionais do capital, com ênfase para o próprio Banco Mundial 
(...). Tratava-se (...) de incorporar de maneira subalterna entidades e associações 
populares, convocadas a legitimar a ordem pela sua participação na gestão de 
recursos escassos. As reivindicações populares seriam canalizadas, por exemplo, 
pelos Orçamentos Participativos, que teriam forte papel pedagógico. Fruto de 
reivindicações populares pelo controle efetivo dos orçamentos públicos, 
resultariam na sua agregação à institucionalidade vigente, bloqueados 
economicamente e subalternizadas politicamente (...). Essa inserção 
subalternizada, apartada das formas classistas e da problematização da dinâmica 
propriamente capitalista no Brasil, seria apresentada como o modelo fundamental 
para a participação popular e para o “controle” popular a ser exercido sobre as 
políticas públicas voltadas para a questão social, em especial na saúde. [grifo 
nosso] (Idem, p. 208-209) 

 

Nesse registro, como espaço privilegiado de produção de contra-hegemonia, mas 

também, e exatamente por isso, como alvo importante da reação burguesa dos anos 1990 para 

cá, é que submetemos à crítica o controle social na Saúde ao longo do trabalho. À guisa de 

considerações finais, porém, vejamos mais alguns pontos desta controvérsia. 
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 Considerações Finais 

 
Em tempos de aparente fim da política e supremacia do discurso empresarial, técnico, 

que faz por onde despir o conteúdo político dos permanentes conflitos de interesses e visões 

de mundo, tratando toda e qualquer questão como um “problema de gestão”, é premente a 

efetiva ocupação dos espaços, claro, mas também a sua constante politização, sob pena do 

escamoteamento dos conflitos e do consequente engessamento da disputa para o lado das 

classes subalternas. Acreditamos que a essência da luta pela manutenção da hegemonia 

burguesa consiste justamente na “colonização” dos espaços (e dos discursos) que possam 

funcionar como catapulta para a construção e consolidação de projetos contra-hegemônicos. 

Paralelamente, e não por coincidência, presenciamos atualmente o fenômeno da 

banalização da participação democrática. Garantir representatividade virou sinônimo de 

possibilidade concreta de interferir, autonomamente, nos rumos das decisões de órgãos 

estatais ou de políticas públicas. Sabemos, no entanto, que muitos fatores, de ordem geral e 

específica, precisam estar na conta de uma análise profunda acerca dos processos através dos 

quais têm se dado, contemporaneamente, a conservação da hegemonia burguesa, antes de 

validarmos o exercício efetivo (e não o conceito) da participação social como via de 

democratização do Estado, tais como: o deletério fenômeno de individualização crescente das 

bandeiras políticas e das demandas de grupos, a forma de escolha das representações, o peso 

político conferido a (e conquistado por) estes conselhos e, por fim, a contínua reprodução da 

ideia, nefasta e distorcida, de que os processos democráticos devam ser, preferencialmente, 

sinônimo de consenso, por resultarem de consulta ampla. 

Neste sentido, a existência dos conselhos, na casa dos milhares – somente no campo 

da Saúde –, pode não redundar necessariamente na “ampliação”, de fato, da esfera pública 

estatal e na existência de uma sociedade mais democrática. Sob uma perspectiva dialética, que 

toma para a análise a materialidade das relações sociais e as contradições da realidade 

histórica, o elogio das lutas pretéritas que redundaram na redemocratização da sociedade 

brasileira, na Constituição Cidadã, na criação do SUS, na instituição do controle social e no 

crescimento vertiginoso desse sistema ao longo das últimas décadas, não pode impedir uma 

crítica que considere as especificidades do contexto histórico contemporâneo e que permita, 

por isso, requalificar as estratégias de disputa política, bem como os erros, acertos e, 

sobretudo, limites. 
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Como reação possível, trata-se, nos parece, não apenas de refletir sobre a melhor 

operacionalização do sistema, mas de recolocar, teoricamente (para o balizamento da prática), 

o tema da “participação popular” sob uma perspectiva transformadora, que signifique a 

superação do “formalismo” da democracia burguesa. Se é verdade, como sabemos, que nossas 

instituições democráticas são ainda incipientes e que “os valores autoritários, que prevalecem 

desde sempre, não deixam que as transformações ocorridas nos últimos 20 anos sejam 

capazes de alterar as relações sociais e econômicas” (ESCOREL, op. cit., p. 26), é importante 

atentar também, na outra ponta, para o risco de incorrermos na reificação da consciência e da 

ação política (ou de classe?) popular (ou dos trabalhadores?), como se portadoras de potencial 

transformador inato fossem. Preocupa-nos, ainda, como fator conjugado e análogo ao mesmo 

movimento que promove esta reificação, a proliferação de um discurso que positiva a 

“sociedade civil” e negativiza o “Estado”, entendendo-os como esferas apartadas, e que 

fornece as bases para as formulações teóricas do chamado Terceiro Setor que, a nosso ver, 

vem prestando um desserviço à causa contra-hegemônica e mesmo democrática. 

É seminal a questão que Bahia nos coloca (que está muito além do campo da Saúde e, 

diga-se de passagem, isto não é um detalhe): “Eu penso que estamos diante de muita retórica, 

uma retórica assustadora... sem teoria. Com que teoria nós vamos examinar a realidade?” 

(2008, p. 43). 

Em suma, o que deve estar em tela, acreditamos, é justamente a capacidade da 

ideologia dominante, na luta pela manutenção de sua hegemonia, de anestesiar o potencial das 

classes e frações de classe potencialmente contra-hegemônicas, sem que para isso seja 

indispensável a adoção da coerção explícita, do veto, da interdição desses canais de perfil 

democrático em sua origem. Em tempos que se pretendem “liquefeitos”, a nos exigir sintonia 

fina, cabe atentar para o risco de que, paradoxalmente (e ainda há paradoxos!), pela 

apropriação ideológica, arremedada, do receituário democrático-popular, “alcancemos” a 

inocuidade das lutas e das formas de organização e ação democrático-populares. 
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Parteiras Curiosas e as economias do corpo feminino. Fortaleza, 1915-1935. 

 

Aline da Silva Medeiros 

 

RESUMO: Em 1915, com a criação da Maternidade Dr. João Moreira, deu-se início, em 
Fortaleza, a uma série de investimentos médicos que tinham por alvo o corpo feminino. A 
irradiação dos preceitos clínicos que deveriam informar a assistência ao parto estava, no 
entanto, condicionada à supressão das chamadas “parteiras curiosas”. Mulheres pobres, as 
“parteiras curiosas” tinham suas atuações tributárias do mundo sertanejo, davam novos usos 
para o mobiliário doméstico, se valiam de um repertório específico de rezas e de apelos 
sobrenaturais, etc. Instauravam um regime corporal no qual o corpo feminino se mostrava 
completamente permeável às forças cósmicas e demais dinâmicas do fora. A reflexão sobre 
alguns elementos que circundavam as práticas destas mulheres se faz essencial para compor a 
genealogia dos cuidados sobre o corpo feminino na cidade de Fortaleza. 
 
Palavras chaves: corpo; parto; parteiras. 
 
RÉSUMÉ: En 1915, avec la création de la Maternidade Dr. João Moreira, a commancé, à 
Fortaleza,  les premièrs investissements médicaux qui visaient le corps féminin. La diffusion 
des préceptes cliniques qui devoient informer l’assistence à l’accouchement était, toutefois, 
conditionée par la suppression des «parteiras curiosas» - sages-femmes traditionelles. Femmes 
pauvres, les «parteiras curiosas» avaient de pratiques influencées par le monde rural, 
donnaient de nouvelles utilisations pour le mobilier doméstique, présentaient un répertoire 
spécifique de prières et d’appels au surnaturel, etc. Elles ont établi un régime corporel dans 
lequel le corps féminin se manifestait complètement perméable aux dynamiques de 
l’extérieur. La réflexion sur quelques éléments qui entouraient les pratiques de ces femmes est 
essentiel pour composer la généalogie dus soins médicaux sur le corps féminin dans la ville de 
Fortaleza. 
 
Mots-clés: corps; accouchement; sages-femmes. 
 

No romance Luzia Homem,  de autoria do escritor cearense Domingos Olímpio, a 

comadre Rosa Veado, personagem que residia na cidade de Sobral durante a grande seca de 

1877, relatou com detalhes um parto por ela assistido: 

Eu lhe dizia: Tenha paciência, comadrinha... É assim mesmo. – Mas eu já não posso 
mais, sinhá Rosa. Estas dores me arrebentam – respondia ela, com as mãos 
fincadas nas cadeiras – Ai... ai... ai... que estou me acabando!... – É porque vosmecê 
não está afeita... A primeira vez custa um bocado.... Nisto, vinha-lhe o sono... Ela 
passava por uma modorra, como se não tivesse nada. De repente, estremecia... – Lá 
vem... lá vêm elas – repetia espantada – Ai... ai... Minha Santa Virgem!... – Ah, meu 
maridinho... da minha alma... Ai!... Ai!... E eram ais de cortar o coração de quem 
não labuta, como eu, desde rapariga. Estava eu já esfalfada; não sabia mais como 
enganar a pobre, quando ela teve um puxo forte e quebraram-se as águas. Então eu 
disse: daqui a um nadinha, se Deus quiser, está aí a criança. – As dores foram 
amiudando, umas em riba das outras e... nada... Por fim a mulher não tinha mais 
forças; os puxos se espaçaram muito escassos, estava lavada em suores, branca 

                                                 
  Mestranda do Programa de Pós-Graduação em História Social da PUC-SP; bolsista do CNPq. 
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como um pano, os olhos revirados e o nariz afilado... Credo! Parecia uma defunta... 
– Tenha coragem, minha comadre. Mais uma vez e estará livre... Ela não falava; 
berrava como uma bezerra. Peguei-a, então, com o Senhor São Raimundo e rezei o 
Magnificat. Já estava para mandar tocar, no sino da Matriz, sinal de mulher de 
parto, quando me veio uma fé... Mandei sujicá-la por outra mulher, que estava 
junto, e vistoriei-a à fina força, porque, toda cheia de luxo e de vergonhas, me dava 
com os pés como uma desesperada. O menino estava mesmo atravessado. – Vão ver 
uma botija, minha gente – disse eu. Trouxeram uma botija de zinebra vazia, onde eu 
mandei que ela assoprasse com toda a força. – Sopre... sopre de verdade... Vamos... 
vamos... mais... mais um bocadinho... Agora... agora... Nisto dei um jeito que só eu 
sei... A mulher largou um grito rasgado e a criança pulou!... (...) A mulher ficava 
cada vez mais branca e com uma sede de engolir quartinhas d’água. Era um frouxo 
danado. Parecia que se havia sangrado um boi... Então mandei assoprar outra vez 
na botija. E, como as parias não se despregassem, chamei o marido, mandei que 
botasse o pé em cruz na barriga da mulher enquanto eu rezava comigo: ‘Minha 
Santa Margarida, não estou prenha, nem parida, mas de vós oferecida’. Ao cabo da 
terceira vez, estava tudo acabado. (OLÍMPIO, 1983: 42-43) 

 

Confiança e afeto pareciam constituir a tônica das relações travadas entre aparadeiras 

e parturientes. As manifestações de afeto se insinuam mediante a eleição de um mesmo 

vocativo para se chamaram umas às outras. Parteiras e parturientes se tratavam mutuamente 

pelo termo “comadre”, ou ainda “comadrinha”, como atesta o caso de Rosa Veado. O tempo 

que permaneciam junto das parturientes, auxiliando a gestante desde as dores até os primeiros 

dias de vida do recém-nascido, fazia das parteiras pessoas da casa, indicava o estabelecimento 

de um laço afetivo-familiar que, no entanto, não implicava ausência de autoridade. Foi sem 

pestanejar que Rosa Veado empreendeu uma vistoria nas partes pudendas da parturiente como 

que para se certificar dos próximos passos de sua conduta. 

 A confiança que se rendia às parteiras emanava de diferentes fontes. Rosa Veado 

ganhou prestígio pelos sucessos de suas práticas, daí sua fama de “insigne parteira, muito 

cuidadosa, muito feliz” (OLIMPIO, 1983: 31). Joana Pataca, parteira oitocentista descrita por 

Adolfo Caminha, na obra A Normalista, “era muito conhecida no Outeiro, por sinal tinha 

partejado uma vez a mulher do comandante do batalhão...”, além do mais “era limpa e não 

tinha má cara” (CAMINHA, 1983: 81). O Dr. Meton de Alencar, que clinicou em Fortaleza 

durante a segunda metade do século XIX, relatou o caso de uma “infeliz mulher que 

acreditava religiosamente na proficiencia de sua comadre por que enchergava menos que 

ella” (ALENCAR, 1916: 15). 

Acúmulo de experiências bem sucedidas, respaldo entre componentes das classes 

dominantes ou mesmo propriedades corporais, mais do que atestar competência prática entre 

as parteiras, pareciam funcionar como fortes indícios de dons ou intuições considerados, 

durante muito tempo, indispensáveis às lidas corporais, principalmente no que concerne ao 

momento do parto – e isto tanto nas classes pobres, quanto nas classes ricas. Assim é que 
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Rosa Veado relata que no momento crítico da parturição, chegou a ela uma “fé”, ou ainda 

quando afirma que “deu um jeito que só eu sei...”. Por sinal, quando uma conhecida de Rosa 

Veado manifestou-se espantada com tamanha sorte nas parturições que assistia, a parteira 

respondeu “O que eu tenho é fé em Deus” (OLIMPIO, 1983: 43). No caso clínico relatado 

pelo Dr. Meton de Alencar, depois que a parteira “em um dia inteiro de baldados puchões não 

conseguia extrahir o feto, desenganou a parturiente e abandonou-a de uma vez”, e a 

parturiente, por sua vez, “esperou (...) todo o dia pela morte!” (ALENCAR, 1916: 15). Não se 

esperava das parteiras que dessem provas de eficiência e salvassem vidas, mas sim que 

dessem bom encaminhamento aos destinos maternos e infantis, para os quais concorriam 

sobejamente os desígnios divinos.  

Estreitas relações entre as economias do corpo feminino e as dinâmicas sobrenaturais 

já podem ser aventadas pelo fato mesmo de que Rosa Veado, além de parteira, também 

assumia funções de feiticeira, tendo, inclusive, desvendado, mediante rezas e apelos a forças 

ocultas, o mistério em torno do qual girava o enredo de Luzia-Homem. A relevância dos 

trâmites sobrenaturais sobre as vicissitudes dos corpos revela certo entendimento do 

funcionamento corpóreo que vai além de seus próprios limites. A economia dos corpos estava, 

conforme as comadres, aberta às influências das entidades sobrenaturais, que poderiam se 

manifestar através da disposição dos objetos e de outros corpos que, do exterior do corpo da 

parturiente, emanavam forças. 

Este corpo aberto ao mundo externo parecia estar na base dos princípios embutidos na 

assistência ao parto pelas comadres cearenses. Talvez a indiferença em relação a outras 

maneiras de se entender o corpo humano - já que, para a nossa cultura, ele é apresentado 

como um dado natural individualizado, dotado quase eminentemente de propriedades 

anatômicas e fisiológicas, sobre as quais se costuma intervir diretamente - impeça de enxergar 

as parteiras curiosas como agentes ativos no momento da parturição. Daí a imagem 

consensual e equivocada de que elas apenas aguardavam as manifestações da natureza, suas 

práticas figurando como inúteis e suas preces constituindo-se mais em desejos, do que em 

atos que podem gerar efeitos. 

A crença religiosa compunha-se de diferentes apelos, conforme os efeitos desejados no 

encaminhamento da parturição pela aparadeira. Dependendo do estado de complicação da 

parturiente e da criança, determinadas preces e práticas religiosas são consideradas mais 

adequadas. No caso de Maria do Carmo, a normalista assistida pela parteira Joana Pataca, as 

primeiras dores da parturição foram acompanhadas de preces para o Senhor do Bonfim.  Já a 

parteira Rosa Veado, diante da demora exagerada na expulsão do recém-nascido, apegou-se 
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com “o Senhor São Raimundo” e, em seguida, rezou o “Magnificat”. Não alcançando o 

resultado desejado, encontrou-se na iminência de “mandar tocar, no sino da Matriz, sinal de 

mulher de parto”. Já no final do trabalho de parto, quando a placenta não se descolava, a 

comadre solicitou a presença do marido e o fez colocar “o pé em cruz na barriga da mulher”. 

Enquanto isso, enquanto a parteira fazia uma pequena oração à Santa Margarida. 

Os apelos ao panteão católico não se faziam apenas mediante o esforço das vozes. 

Determinadas práticas incidiam diretamente sobre os corpos em trabalho de parto. Além da 

disposição “em cruz” do pé do marido da parturiente, o Dr. Virgilio de Aguiar conta que, 

diante de casos de hemorragia da parturiente, era comum às comadres “se limitar a amarrar 

um cordão no tornosello da parturiente ou no pé da cama” (AGUIAR, 1930: 8). Durante o 

momento do parto, portanto, as aparadeiras faziam emergir outras funcionalidades para os 

objetos do derredor. Além de outros usos para cordões, camas e mesmo partes do corpo – 

como os pés do marido ou o tornozelo da parturiente –, a comadre Rosa Veado se valeu de 

uma botija1, artefato de barro, para estimular, através de sopros da paciente sobre o gargalo, 

tanto a expulsão da criança, quanto a das parias ou placenta. A botija, por sinal, parece ter 

sido um objeto corriqueiro no interior dos lares. Embora não utilizada com a finalidade de 

auxiliar o parto, estava disponível na casa em que a normalista Maria do Carmo dera à luz. Aí, 

a botija cumpria outra função: 

 

[João da Mata] De meia em meia hora acendia um cigarro automaticamente e 
punha-se ali a ruminar silenciosamente, à luz duma triste vela de carnaúba, que 
pingava a sua cera denegrida, no gargalo duma velha botija de genebra, esbatendo 
ao fundo do quarto o perfil do recém-nascido. (CAMINHA, 1985, p. 127) 

 

 Necessário não esquecer que num momento em que a quase totalidade dos partos 

ocorria nos lares das parturientes, a mobília e os objetos caseiros revestiam-se em artefatos 

úteis durante o momento da parturição, inclusive quando eram os doutores que 

acompanhavam os momentos de dar à luz. Este foi o caso do Dr. Meton de Alencar, em relato 

datado dos últimos anos dos oitocentos: “Minha mão esquerda unctada de azeite doce, na falta 

de outro óleo mais proprio, foi introduzida na vagina e no utero” (ALENCAR, 1916: 15). 

Colocar em relevo as práticas e os objetos de que faziam uso as aparadeiras do Ceará, 

nas primeiras décadas do século XX, implica, além da visualização e admissão de suas lógicas 

                                                 
1  Segundo o Minidicionário da língua portuguesa Silveira Bueno, o verbete botija significa “Vasilha cilíndrica 

de barro, de boca estreita, gargalo curto e uma pequena asa”. In: BUENO, Francisco Silveira. Minidicionário 
da língua portuguesa. Ed. rev. e atual. por Helena Bonito C. Pereira, Rena Signer. – São Paulo: FTD: LISA, 
1996.  
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próprias, a possibilidade de se alcançar as condições materiais que, de um modo geral, 

cercavam o momento de parir. Nesse sentido, merece destaque a descrição do domicílio onde 

se dera, em um arrabalde longínquo do centro de Fortaleza, o Cocó, um parto assistido por 

comadre. A narrativa, que não é literária, e sim da pena de um médico, data do ano de 1933: 

 

Era uma tapera miseravel, recoberta de folhas de carnauba, encravada num vasto 
amphitheatro de magnificas mangueiras. (...) Entrei. A sala de entrada, de piso de 
barro batido, como o de toda a casa, tinha como moveis, uma mesa tosca e alguns 
tamborêtes.  
Sobre a mesa, uma lamparina de folha de Flandres. Pelas paredes, como adorno, 
reclames os mais variados.  
– Vá entrando, doutor. E’ ali a camarinha.  
A camarinha era um cubiculo estreito, sem luz e sem ar, onde esfalfada gemia a 
parturiente e o recem-nascido grunhia francamente.  
 – Tragam-se uma luz; não vejo nada, pedi eu.  
Veio a lamparina de kerosene, innundando a camarinha de fumo; e clareando-a 
melhor. Num dos angulos, vagia o recem-nascido numa tipoia pequenina. Num 
catre miseravel, gemia uma mulher, palida, sem forças. Sobre o mesmo catre, 
desgrenhada, a saia sobre a camisa, segurando o cordão placentario fixamente com 
uma volta sobre a mão direita, agachava-se a parteira – a mais completa negação 
do asseio. Ao ver-me, explicou: - Desde de manhã, que procuro arrancar isto, como 
quem arranca papo de perú, mas... nada. (MOURA, 1933: 23) 

  

Na casa de dois cômodos, a parturição ocorrera na camarinha, sobre um catre 

miserável. No parto assistido por Joana Pataca, cerca de quarenta anos antes, a parturiente 

Maria do Carmo também estava residindo em lugar distante “na Aldeota, cerca de um 

quilômetro da cidade, numa casinhola de taipa, dentro de um largo cercado de pau-a-pique 

plantado de cajueiros...” (CAMINHA, 1983, p. 73). No significativo intervalo de tempo que 

distancia os dois relatos, evidenciam-se, no entanto, algumas semelhanças. Além da natureza 

exuberante a rodear os domicílios, ambos cravados em arrabaldes da cidade, materiais como o 

barro, a taipa e o algodão continuavam a prevalecer, este último na confecção de fios, tipóias 

e demais panos; as formas de iluminar ainda não contavam com a eletricidade, já que Joana 

Pataca se valia de “uma triste vela de carnaúba” (CAMINHA, 1983: 82); seja em um ou 

noutro lar, não faltava unidades de mobília feitas de madeira e couro, denominadas 

“tamboretes”. No final dos oitocentos, Maria do Carmo, embora tivesse dado à luz em pé, se 

manteve a maior parte do tempo no interior de uma rede, e não num catre, como a parturiente 

do Dr. Clóvis de Moura. Foi numa “cama de lona sem pannos e sem asseio” (ALENCAR, 

1916: 15) que se deu o parto assistido pelo Dr. Meton de Alencar, nas últimas décadas do 

século XIX. Em 1930, o Dr. Eduardo Dias encontrou uma mulher se contorcendo com as 

dores do parto “Em uma choupana, deitada num grabato” (DIAS, 1930: 4), e resolveu 

acomodá-la numa mesa de madeira para proceder à intervenção obstétrica. 
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A força dos elementos da natureza, na descrição do Dr. Clovis de Moura, nos idos da 

década de 1930, não se reduzia somente à constituição física do espaço domiciliar no qual 

uma mulher dera à luz. A prática adotada pela comadre para estimular a liberação da placenta 

constitui indício precioso das proximidades entre corpos humanos e corpos de animais – seres 

que povoavam, no início do século passado, as casas de Fortaleza, principalmente os quintais. 

Para algumas parteiras “curiosas”, portanto, o mundo rural aparecia como uma grande 

referência para a resolução dos problemas do corpo feminino. Numa relação ordenada pelos 

princípios da semelhança, convinha, para a aparadeira, extrair o cordão placentário da 

parturiente do mesmo modo como se “arranca papo de perú”, operação provavelmente 

corriqueira dentro do conjunto maior dos afazeres domésticos, muitos dos quais executados 

nos quintais.  

Aliás, cabe destacar que certa associação entre corpos femininos e corpos de animais 

não foi exclusiva das aparadeiras. Mais uma vez, o Dr. Meton de Alencar deixou registro de 

zonas de aproximação entre médicos e parteiras. Em 1885, o médico se deparou com um caso 

de uma mulher que dois meses depois de ter dado à luz a uma criança morta, sofre um 

segundo e inexplicável parto, dele advindo uma criança viva e sadia. Ao levantar a hipótese 

do que ele chamou de superfetação, o Dr. Meton de Alencar não deixou de lembrar, para 

corroborar o seu argumento, o fato de que “Um amigo afiançou que uma cabra que existia 

nesta capital havia tido um cabrito, e, alguns mezes, 2 ½ ou 3 depois, outro, tão forte e 

desenvolvido como o primeiro” (ALENCAR, 1917: 8). 

As proximidades travadas entre as mulheres e as atividades que ganhavam espaço nos 

quintais indicavam familiaridade com as matérias orgânicas que iam e vinham do corpo. Era 

nestes espaços que se empreendia a criação, sacrifício e preparo dos animais a serem servidos 

nas refeições; neles se construíam poços ou cacimbas para a retirada da água de beber. Em 

contrapartida, era também nos quintais que se urinava e se defecava, era neles que se 

concentravam as águas servidas e o lixo formado prioritariamente de matéria orgânica em 

decomposição. Nos quintais, as mulheres lavavam as roupas e paninhos sujos do sangue 

menstrual, se enterravam as párias ou placenta, se sepultavam os nascidos mortos ou 

abortados. Pensando dessa forma, não é de se espantar que a cena do parto, repleta de sangue, 

lágrimas, suor, líquido amniótico, placenta ou páreas, em alguns casos pus, apareça para as 

mulheres como fazendo parte da instância ordinária da existência. Aliás, algumas práticas das 

aparadeiras indicam que chegaram mesmo a utilizar estes elementos com vistas a encaminhar 

melhor o parto. O Dr. Cesar Cals cita, por exemplo, o “caso de uma parturiente a quem fora 

dado a beber urina do marido para expellir a placenta retida” (CALS, 1928: 10). A ausência 
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de restrição em relação às viscosidades dos corpos também pode ser verificada a partir de um 

relato do Dr. Meton de Alencar Filho, descendente daquele outro médico de mesmo nome: 

“Pessôas ha que se servem da lingua para retirar dos olhos de entes caros, corpos extranhos” 

(ALENCAR FILHO, 1917: 47). Enquadrada, pelos médicos de Fortaleza, no rol dos absurdos 

do povo, estas medidas conferem historicidade à atitude contemporânea do nojo diante de 

algumas substâncias expelidas pelo corpo – e, nesse caso, pelo corpo de outrem.  

A prática relatada acima pelo Dr. Cesar Cals faz ressaltar a participação do marido no 

momento do nascimento de seu filho. Além deste último caso, no qual sua urina tem papel 

importante, deve-se atentar para o parto descrito no romance Luzia-Homem, no qual seu “pé 

em cruz na barriga da mulher” também se revestiu de relevância para a extração da placenta 

da parturiente. Alguma espécie de propriedade ligava estreitamente o corpo da mãe ao corpo 

do pai, capacitando este último a emanar forças que trariam o sucesso do parto. Mais uma vez, 

reafirma-se que era sobre um determinado tipo de corpo, aquele passível dos influxos visíveis 

ou invisíveis do fora, que se amparavam as mais diversas práticas que envolviam as parteiras 

curiosas. 

A presença do pai ou marido no momento em que a mulher vai dar à luz indica, ainda, 

que a parturição assistida pela parteira “curiosa” ganhava ares de um evento público. Nele, 

além da parturiente e da parteira, participavam o marido, além de outros homens e outras 

mulheres. No parto assistido por Joana Pataca, estavam presentes o pai da criança - João da 

Mata -, tia Joaquina e mestre Cosme; aliás, foi este último quem sepultou no quintal de sua 

casa o nato-morto gerado por Maria do Carmo, a parturiente. Rosa Veado pediu que uma 

mulher “sujicasse” a parturiente para a realização de um exame, solicitou, igualmente, que 

alguém fosse atrás da botija. Esta mesma parteira se encontrou na iminência de mandar tocar 

o sino da Matriz, como sinal de mulher de parto, alargando ainda mais o aspecto público que 

os partos de outrora guardavam. 

Muito embora adeptos de matrizes diferenciadas, médicos e aparadeiras chegaram a 

compartilhar não apenas referências e atitudes, como aquelas flagradas na prática clínica 

oitocentista do Dr. Meton de Alencar. Ao que tudo indica, os doutores e as comadres agiram 

em franca colaboração até, pelo menos, os primeiros anos do século passado. Em 1935, 

referindo-se aos anos anteriores a 1915, quando a Maternidade Dr. João Moreira foi fundada, 

o Dr. Cesar Cals confessava que “eram indispensáveis, a falta de melhor, as assistentes 

daquella epocha. Medicos e parturientes tinham de se haverem com ellas, aquelles para ajuda-

los nas difficeis intervenções obstetricas e estas para partejá-las” (CALS, 1935, p. 2).  
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Apelos religiosos, soprar botijas, amarrar cordões ao pé da cama, sinos tocando, 

ingerir urina do marido, lidar com o corpo como aos animais, liberar placentas estagnadas, 

dentre outras práticas, faziam das parteiras curiosas mulheres ativas na assistência ao parto. 

Seu repertório de condutas se revela tributário das verdades da fé, que se expressavam na 

religiosidade popular, e daquelas advindas de uma vivência estreita com o mundo orgânico 

e/ou rural sertanejo, de onde retiraram referências2. As duas matrizes se uniam na concepção 

de um corpo aberto às vicissitudes daquilo que estava além dos limites da carne e, portanto, 

de difícil controle. 

Este entendimento dos corpos femininos em estado de gravidez constituiu-se 

componente considerável das culturas femininas presentes em Fortaleza, no alvorecer do 

século XX. O momento de dar à luz, numa época em que ter muitos filhos era a regra, 

significava a presença constante da comadre e a reafirmação de suas concepções e práticas 

corporais, sempre partilhadas com as parturientes. Foi sobre esta organização da existência e 

do corpo, que se contrapuseram os médicos fundadores da Maternidade Dr. João Moreira e de 

seu Curso de Parteiras Diplomadas. 
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Jovens e a história, um survey intercultural latino-americano: alguns resultados 
 

Luis Fernando Cerri * 
 

Resumo 
A comunicação relata os dados iniciais da pesquisa "Jovens e a História", desenvolvida pelos 
autores a partir de 2007. Trata-se de um survey intercultural que visa levantar os elementos 
pertinentes à aprendizagem histórica, consciência histórica e cultura política de jovens de 15 
anos nos três países. O projeto é ainda um piloto para um survey mais amplo, e baseia-se em 
um questionário para alunos e outro para professores. Nos primeiros resultados já disponíveis, 
existem centenas de dados interessantes, mas nos ocuparemos de alguns dos mais destacados: 
a) embora participem das mesmas aulas, professores e alunos têm percepções distintas sobre a 
freqüência e a intensidade de metodologias e temas; b) os dados revelam que a renovação 
metodológica é escassa, mas alguns avanços historiográficos já são perceptíveis nas 
concepções dos alunos; c) os jovens concentram sua atenção em objetivos e interesses 
individuais e familiares, havendo significativo descrédito quanto a identidades político-
territoriais mais amplas; e d) a visão predominante entre os alunos quanto ao regime militar é 
negativa, prevalecendo a opinião sintonizada com os seus opositores de fracasso econômico e 
crise dos direitos humanos e liberdades civis. 
Palavras-chave: levantamento intercultural. consciência histórica. cultura política. Mercosul 
 
Abstract 
The youth and the History: a Latin-American intercultural survey: some results. 
This speech explains the initial data of the “Youth and History” project, developed by the 
authors since 2007. It deals about a intercultural survey that aims to search the components 
related to the historical learning, historical consciousness and political culture of 15 years old 
students at those three countries. The project is still a pilot to a wider survey, and it is based 
on a questionary for students and other for teachers. At the first results already available, there 
are hundreds of interesting data, but we’ll concentrate on some of the most detached: a) in 
despite of teachers and students engage in the same classes, they have different perceptions 
about frequency and intensity about methodology and themes; b) the data reveals that the 
methodological renewal is scarce, but some historiographical advances are perceptive at the 
students conceptions; c) young ones concentrate their attention in individual and familiar 
interests and objectives, with relative faithlessness about political and territorial wider 
identities; and d) the predominant vision between students about the military regime (that 
happened at these three countries) is negative, prevailing the opinion syntonized  with their 
opposites, that speak of economic failure and crisis of human rights and civil liberties. 
Key-words: intercultural survey. historical consciousness. political culture. Mercosul 
 
 
 
 
1. Aspectos teóricos e metodológicos da pesquisa 
 
 A presente pesquisa sustenta-se na ideia de que é possível levantar elementos da 

consciência histórica e da cultura política de populações determinadas por meio da resposta a 
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questões nas quais os sujeitos identifiquem suas concepções gerais sobre o tempo e a história, 

com um componente decisional envolvido. Com isso, é possível também promover um 

levantamento sobre alguns aspectos do estado atual do ensino e aprendizagem de História. 

Tomamos por consciência histórica “a suma das operações mentais com as quais os homens 

interpretam a sua experiência de evolução temporal de seu mundo e de si mesmos, de tal 

forma que possam orientar, intencionalmente, sua vida prática no tempo” (RÜSEN, 2001, p. 

57) ou ainda “o grau de consciência da relação entre o passado, o presente e o futuro” 

(ANGVIK e BORRIES, 1997, p. 403). Por sua vez, o conceito de cultura política “refere-se às 

orientações especificamente políticas, às atitudes com respeito ao sistema político, suas 

diversas partes e o papel dos cidadãos na vida pública”, segundo Almond e Verba (apud 

BORBA, 2005, p. 148). De acordo com o cientista político José Álvaro Moisés, há um 

consenso quanto a esse conceito, que envolve “a generalização de um conjunto de valores, 

orientações e atitudes políticas entre os diferentes segmentos em que se divide o mercado 

político e resulta tanto dos processos de socialização, como da experiência política concreta 

dos membros da comunidade política (MOISÉS, 1992, p. 7). 

 Os questionários - um para professor, e um para alunos - incluem temas sobre os quais 

os respondentes manifestam-se marcando o nível de sua concordância com as afirmativas 

através da escala Likert (cinco níveis variando de péssimo a ótimo, discordo totalmente a 

concordo totalmente e assim por diante), a partir da qual se atribui valores numéricos a cada 

resposta (de -2 para a resposta mais negativa, passando por zero para as respostas neutras e 2 

para a resposta mais positiva), sendo que o tratamento é a produção de médias que permitem 

ver a concordância média com cada afirmação, e a definição de desvio padrão, que permite 

conhecer a média da variação das respostas. Os questionários foram baseados naqueles usados 

pelo projeto europeu Youth and History, desenvolvido pela Standing Conference on History 

Didactics, em meados dos anos 90, com a participação de 33 países europeus, além de 

Turquia, Israel e a Autoridade Palestina. Obviamente, foi feita uma adaptação à realidade sul-

americana, incluindo modificações para o esclarecimento de algumas questões, supressão de 

outras e a inclusão de questões de interesse regional específico (por exemplo, sobre a 

experiência comum das ditaduras militares até os anos 80). 

 As questões para os alunos envolvem opiniões sobre o significado da história, a 

importância de seus objetivos, formas de história que mais agradam e em quais mais se 

confia, importância de religião e política, as práticas de sala de aula, conhecimentos de 

cronologia sobre processos históricos, interesse em períodos e temas de história, noção de 

passado e projeções para o futuro (pessoal e coletivo), tópicos importantes do conteúdo 
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escolar da história (Idade Média, Colonização, Revolução Industrial, Adolf Hitler, grau de 

importância de elementos da vida pessoal e coletiva, sentido da História, interpretação da 

riqueza e pobreza, compreensão da historicidade, definições de nação, solidariedade social, 

próceres, Mercosul, democracia, papel da mulher, governos militares e posicionamento 

quanto a temas polêmicos contemporâneas.  O questionário dos professores é mais restrito, é 

em geral aplicado aos professores dos alunos respondentes, e tem por objetivo comparar 

concepções e práticas de sala de aula com os alunos, além de levantar informações adicionais 

sobre o contexto em que os alunos responderam os questionários.  Até o momento, foram 

computados 986 questionários de alunos e 45 de professores incluindo Brasil, Argentina e 

Uruguai 1. 

  

2. Professores, alunos veem e o que acontece na aula de História 

 

 Na figura 1 temos o gráfico que sintetiza as respostas dos alunos à pergunta sobre o 

que ocorre nas aulas de História. É possível notar a persistência dos elementos mais 

tradicionais do ensino de História: a aula expositiva e o uso de livros e outros materiais 

didáticos assemelhados é apontado como prática mais frequente pelos alunos, atingindo 

respectivamente a média de 0,87 e 1,22 pontos na escala que vai de -2 (muito raramente) a +2 

(muito frequentemente). Isso não constitui surpresa, dado que os estudos vêm demonstrando a 

persistência de modelos tradicionais arraigados na cultura escolar. As práticas que tiveram 

freqüência negativa, ou seja, abaixo do zero (que por sua vez significa “às vezes”) foram, pela 

ordem, a interpretação da história por parte do aluno (-0,34), trabalho com recursos 

audiovisuais (-0,52) e trabalhos fora da sala de aula como encenações, ida a museus e projetos 

com a comunidade (-0,9). Outros estudos posteriores com os mesmos dados poderão 

comparar esses dados entre os países envolvidos ou entre os tipos de escola que foram 

considerados (escolas públicas de excelência, em bairros de periferia e centrais, escolas 

particulares laicas e religiosas). 

 A figura 2 permite comparar respostas de professores e alunos quanto aos objetivos 

nos quais se investe nas aulas de História. A mesma pergunta foi feita aos dois grupos, com as 

alternativas formuladas para cada situação (por exemplo, os professores avaliaram a 

                                                 
1  As cidades envolvidas incluem Ponta Grossa, Curitiba, Londrina, Cornélio Procópio, Marechal Cândido 

Rondon, Cascavel e Francisco Beltrão (todas no Paraná), La Plata, Santa Fe, Malvinas Argentinas, San 
Miguel, e José C. Paz (na província de Buenos Aires, Argentina), Montevidéu, Solymar e Florida (no 
Uruguai). Não se trata de amostras estatísticas, mas de um ensaio de aplicação do instrumento. As conclusões, 
portanto, não são dadas em termos de representatividade, mas de indícios para a continuidade da investigação 
e da reflexão. 
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intensidade com que querem que os alunos usem a História para explicar a situação do mundo 

atual, ao passo que os alunos deveriam responder o quanto suas aulas se concentram nesse 

mesmo objetivo. O dado mais significativo é que as médias dos professores são muito mais 

“otimistas” do que as médias dos alunos. Para a questão acima, por exemplo, os professores 

indicaram uma média de 1,5, enquanto os alunos revelaram uma média de 0,6. O julgamento 

moral dos eventos históricos (bom e mau, certo ou errado na História) não tem média 

negativa, mas tem uma das taxas mais baixas de afirmação entre professores (0,21) e alunos 

(0,17) embora a percepção do que efetivamente ocorre em sala por parte dos alunos seja um 

pouco diferente (0,60 - Figura 1), enquanto os professores, nesse quesito, mantém-se 

próximos à média de quando se pergunta sobre objetivos (0,26 - Figura 1). O motivo para esse 

tipo de postura parece ser a construção de uma linha ética sustentada na ideia de que 

professores de História não devem meter-se com juízos de valor. Esse tipo de hipótese não 

pode ser confirmada dentro do alcance dos dados dessa pesquisa, e, portanto demandar-se-ia 

outro tipo de investigação com outro tipo de instrumento para investigar as motivações do que 

se constatou quantitativamente. Faz parte do papel da pesquisa quantitativa indicar 

regularidades e fenômenos, mapeando questões antes não sabidas ou percebidas, e 

encaminhando novas investigações, quantitativas ou qualitativas. 

 Na maior parte dos itens referidos nas figuras 1 e 2, as médias de professores são mais 

positivas que a dos alunos. Coincidem - quando se trata da freqüência do que acontece - nos 

itens uso de livros, aulas expositivas e discussão de interpretações diferentes do passado e - 

quando se trata de concentração em objetivos - pouco julgamento moral do passado - mas 

discordam em quase todas as percepções do que acontece. Os professores sempre indicam que 

acontece mais pesquisa de diferentes fontes, discussão e reinterpretação da história, uso de 

recursos audiovisuais e atividades extraclasse do que percebem os alunos, que marcam menos 

intensidade ou mesmo negativamente em todos esses itens. Quanto a objetivos, todas as 

médias são positivas, mas novamente os professores apresentam médias mais altas do que os 

alunos no que se refere a imaginar o passado considerando todos os pontos de vista, 

compreensão do comportamento das pessoas no passado, reconhecimento das características e 

missão da nossa sociedade, estudo da história de forma divertida e uso do conhecimento para 

explicar o presente e as tendências de mudança. Nos três últimos itens a diferença é maior, 

com o índice dos professores superando o dobro do índice dos alunos. Na figura 2, o único 

item em que a média dos alunos supera a dos professores é no objetivo de adquirir 

conhecimento sobre os principais fatos da História. 
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 Esse conjunto de dados indica que a renovação metodológica é escassa, e que ela 

tende a ser mais um objetivo manifestado pelos professores do que uma prática que 

efetivamente consigam realizar a contento em sala de aula, quaisquer que sejam os motivos ou 

condicionamentos. Por outro lado, quando passamos ao aspecto da renovação historiográfica, 

podemos perceber alguns avanços. 

 

3. Incorporação de mudanças da historiografia e dos objetivos educativos da História 

 

 Um exemplo é a visão geral que se construiu sobre a Idade Média. Temos que a visão 

tradicional referente ao tema construiu-se a partir da visão renascentista e iluminista da 

mesma como “idade das trevas”, e que essa perspectiva foi disseminada - sobretudo no 

Uruguai e na Argentina, em que a laicidade teve efeito mais forte - no ensino de História. A 

revisão da mesma deve-se a estudos de medievalistas franceses, sobretudo Marc Bloch, mas 

que tem na década de 1970, com a difusão da obra “A civilização do Ocidente Medieval”, de 

Jacques Le Goff (de 1967), seu marco mais expressivo na divulgação científica. Considerando 

que o ensino de História nesse período estava mais sujeito, nos três países estudados, ao 

atendimento dos objetivos dos regimes militares que à incorporação de novidades 

historiográficas, podemos conceder que a chegada dessa perspectiva ao ensino (ou seja, 

materiais didáticos, programas e formação de professores) liga-se aos anos 80. Olhando no 

presente, podemos afirmar, dentro das limitações desse estudo, que essa perspectiva geral 

quanto ao passado medieval está incorporada ao ensino. 

 Na figura 3, temos o gráfico que resume as médias e desvios padrão das diversas 

respostas à pergunta “Ao que você associa a Idade Média”. As duas respostas negativas são 

“Uma época obscura e supersticiosa” e “Um período romântico de aventura com cavaleiros e 

donzelas”. Deve-se notar, entretanto, que são negativas fracas, com -0,12 e -0,53, 

respectivamente, e com desvios padrão relativamente altos (em torno de 1,0), o que indica que 

a medida da dispersão das respostas coloca a faixa das mesmas acima e abaixo da média, o 

que, por seu turno, aponta para um processo de consolidação em curso dessa tendência. 

 A afirmativa mais forte a essa questão sobre a Idade Média (0,79) aponta a resposta 

“Um período em que os camponeses eram dominados pela nobreza, pela Igreja e pelo Rei”, 

que puxa para uma análise das relações sociais do período, seguida de “Um tempo de grande 

influência da Igreja” (0,65). 

 Quanto ao regime militar, a conclusão preliminar que se constrói sobre o aprendizado 

dos alunos aponta que falharam os esforços desses governos nos três países ao formar os 
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professores que ensinariam as próximas gerações dentro da aceitação dos termos da Doutrina 

de Segurança Nacional. Na figura 4 é possível perceber que os principais argumentos pelos 

quais se sustentou os regimes militares são rejeitados: manutenção da ordem e 

desenvolvimento (-0,28 para alunos e -0,69 para professores) e defesa da soberania nacional (-

0,09 / alunos e -0,56 / professores). Por outro lado, as principais críticas ao projeto nacional 

desse período são incorporadas: desrespeito à Lei e direitos humanos (0,59 / alunos e 0,94 / 

professores), autoritarismo (0,76 / alunos e 1,16 / professores) e crise econômica (0,41 / 

alunos e 0,38 / professores). Nota-se que, à exceção da última resposta, nas demais tanto as 

afirmativas quanto as negativas são mais fortes entre professores que entre os alunos, o que 

pode indicar uma reprodução das ideias entre uma e outra geração, mas com menor 

intensidade entre os jovens. 

 Por outro lado, a pesquisa permite identificar áreas em que os objetivos do ensino de 

História estão ainda distantes de serem cumpridos. É o caso de capacidades complexas, como 

a incorporação da empatia com pessoas que viveram em outros tempos, procurando 

compreender como pensavam e aplicar seus critérios para simular decisões que tomariam. Em 

outras palavras, ser capaz de entender e aplicar a historicidade do pensamento e das relações 

sociais. Pediu-se aos respondentes que simulassem uma situação no século XVII, em que 

fossem obrigados a casar por ordem dos pais e interesse econômico com alguém que não 

conheciam. Existiam opções compatíveis com o pensamento da época, mas as respostas que 

foram mais assinaladas refletem o pensamento contemporâneo (recusaria porque isso seria 

desumano, cruel e ilegítimo, com 44%, e recusaria porque é direito natural casar-se por amor, 

com 28,23%). As respostas que admitem a aplicação de perspectivas de pensamento da época 

indicada (as que apontam a obediência, mas por motivos diferentes: interesse econômico mais 

importante que amor romântico, por ser comum casar-se conforme o interesse dos pais, 

porque desobedecer aos pais é como desobedecer à lei de Deus, e a alternativa de ir ao 

convento ou mosteiro porque a vida religiosa é mais digna) somaram juntos 22,5% das 

escolhas. 

 

4. Horizonte pessoal versus horizonte coletivo 

 

 A pesquisa também colabora para uma compreensão mais detalhada sobre os pontos 

de vista da geração que está na escola hoje. Um dos aspectos é perguntar aos alunos que 

importância tem cada um dos itens em sua vida. Entre o que mais importa para os alunos que 

responderam está a família (1,77), amigos (1,56), proteção do meio ambiente (1,47) e bem 
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estar e segurança social (1,4). Meu grupo étnico, dinheiro que possa adquirir, minha fé e 

democracia estão entre os itens que recebem menor atenção, e não passam de 0,57. 

Solidariedade com os pobres de meu país recebe 1,09, enquanto com os pobres de outros 

países recebe 0,75; o meu país, por seu turno, recebe 0,96. Em suma, o nacionalismo está a 

meio caminho entre os interesses pessoais estritos e identidades de menor apelo, como a 

étnica e religiosa. Por outro lado, o apelo ambiental e a paz social superam o próprio país 

como apelo mais importante. 

 Nota-se a prática efetiva dos apelos de nossa sociedade, concentrados na perspectiva 

individual e individualista, mas com concessões para a preocupação ambiental e social, e só 

então a identidade nacional, o que parece apontar para os efeitos dos discursos referentes à 

globalização, mesclados às interpretações da vida cotidiana e das notícias dos meios de 

comunicação. 

 

Conclusões 

 

 Esperamos ter demonstrado, com essa pequena amostra de resultados e suas 

potencialidades reflexão e aplicação, que o conjunto de 42 questões para os alunos e pouco 

mais de 20 para os professores encerra amplas chances de iluminar aspectos e compreender 

melhor o que é e como funciona o ensino de História nesses três países. 

 Essas possibilidades não se aplicam apenas às funções heurísticas da pesquisa, mas às 

funções aplicadas, ou seja, a condição de contribuir para o direcionamento de ações, em curta 

e larga escala, para aperfeiçoar o ensino de História e mesmo de outras disciplinas. O que tem 

ocorrido historicamente nesse campo é a implementação de ações “às cegas”, junto com a 

pouca avaliação de resultados para consolidar alterações ou corrigir rumos. Um survey mais 

amplo e estatisticamente representativo, do nosso ponto de vista, uma contribuição 

indubitável para a educação no Mercosul. 
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História e cinema: a cultura popular na obra de Amâcio Mazzaropi (1960-1979) 
 

Moacir José dos Santos*  
 
Resumo: A produção do cineasta Amâcio Mazzaropi tem como característica explorar as 
expressões da cultura popular presentes no Vale do Paraíba. Esse trabalho resulta da pesquisa 
sobre a elaboração de uma linguagem específica a obra de Mazzaropi, a qual combina 
diversos gêneros de apelo popular, desenvolvidos no cinema do século XX. A trajetória 
histórica das produções de Mazzaropi apresenta uma progressiva ruralização dos temas nas 
décadas de 1960 e 1970, inversa a intensa urbanização que alterou o perfil da sociedade 
brasileira no século passado. A pesquisa identifica na interação entre as características dos 
filmes do cineasta e o momento histórico, os mecanismos que explicam o sucesso de 
Mazzaropi.  
 
Palavras-chave: cultura popular; cinema; urbanização. 
   
 
Abstract: The production of the film maker Amâcio Mazzaropi has as characteristic the 
exploration of popular culture expressions in Vale do Paraiba. This work results from a 
research about the development of a specific language in Mazzaropi´s  work, which combines 
several genres of popular appeal, developed in the twentieth century cinema. The historical 
trajectory of Mazzaropi´s production presents a progressive ruralization of themes in the 
1960s and 1970s, in opposition to the intense urbanization that changed the profile of 
Brazilian society in the last century. The research identifies in the interaction between the film 
characteristics and film history, the mechanisms that explain the success of Mazzaropi.  
    
Keywords: popular culture, cinema, urbanization.  
 

  Nascido no inicio do século XX, no ano de 1912, Amâcio Mazzaropi encantou-

se com o circo e, principalmente, quanto ao contato intenso e passional que os artistas 

circenses desenvolviam em relação ao público. Ainda adolescente trabalhou como assistente 

em um circo, o que contrariava o desejo dos seus pais. Em entrevista a revista Veja, no inicio 

da década de 1970, o cineasta afirmou que sua escolha, na avaliação dos familiares, foi 

considerada o caminho certo para o fracasso (VEJA, 1970: 28/01/1970). Apesar da censura 

doméstica Mazzaropi seguiu sua carreira, cujo sucesso desponta quando o cineasta organiza 

sua própria companhia teatral. Na rádio Tupi Amâcio Mazzaropi participou do programa 

Rancho Alegre a partir de 1946, sucesso de audiência no qual atuou até 1954. Nesse período 

Mazzaropi participa das inaugurações da TV Tupi de São Paulo (1950) e da TV Tupi do Rio 

de Janeiro (1951). Sua estréia no cinema ocorreu com o filme “Sai da frente” no ano de 1951 

e produzido nos estúdios da Companhia Cinematográfica Vera Cruz. Em 1958 Amâcio 

Mazzaropi inicia a produção de seus filmes por sua própria produtora, a PAM Filmes. É na 

própria empresa que Mazzaropi passa a ser, simultaneamente, ator, produtor, roteirista, diretor 

e claro, empresário de cinema.  
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  Aliás, o cineasta definia seu trabalho como indústria organizada e dedicada a 

divertir a população. Mazzaropi repudiava as avaliações negativas realizadas por parte da 

critica especializada em cinema das décadas de 1960 e 1970. Para o cineasta não havia 

sentido nas críticas negativas que seus filmes recebiam. Dois argumentos eram usados para 

corroborar sua defesa: primeiro, seu cinema era voltado para o entretenimento e, segundo, 

como mídia dirigida para as massas, os filmes preferidos da crítica especializada não atingiam 

a maioria da população. Não pretendo avaliar a exatidão dos argumentos de Mazzaropi para 

realizar a defesa de seu trabalho em comparação às opiniões dos especialistas em cinema do 

período, mas discutir historicamente o impacto da sua obra. A exposição a seguir busca definir 

o recorte social e cultural de inserção da obra do cineasta, investigando a conexão entre a 

linguagem dos seus filmes e o momento histórico experimentado na sociedade brasileira na 

segunda metade do século XX.   

  Sua extensa obra contribuiu para a consolidação de uma memória social sobre 

o caipira. Os traços estereotipados apresentados nos filmes exageram o estranhamento cultural 

entre o homem do campo e o universo urbano. Os filmes de Mazzaropi constituem o registro 

da agressiva urbanização brasileira, com conseqüências profundas na memória social. A 

cidade é apresentada como voraz, cujos habitantes não se importam em levar vantagem sobre 

a suposta incapacidade do caipira em compreender as relações urbanas. O caipira, símbolo da 

simplicidade e bondade inerente ao homem do campo é apresentado, paradoxalmente, como 

ingênuo, facilmente ludibriável, e como engenhoso, capaz de simular a própria ignorância 

para levar vantagem nas situações em que está envolvido. Realizado em 2005, o filme Tapete 

Vermelho recupera essa caracterização do caipira, constituindo metalinguagem que ilumina os 

traços principais do conjunto da obra de Mazzaropi. O enredo expõe os conflitos que 

permeiam seus filmes e de certa maneira enfrentados por seu público no contexto de forte 

êxodo rural e urbanização. E dificuldades contemporâneas também são apontadas, como o 

fechamento das salas de cinema, transformadas em templos religiosos e as salas em 

funcionamento, concentradas em locais de intenso consumo como shopping centers, não 

exibem produções voltadas para o público cativo dos filmes de Mazzaropi. Inclusive, o filme 

Tapete Vermelho aponta a separação entre o cinema como entretenimento popular e os 

estratos mais simples da população, cuja renda econômica não permite o acesso constante ao 

cinema nas condições atuais.  

  Tapete Vermelho ilumina a linguagem desenvolvida por Mazzaropi para cativar 

o público. A modernidade capitalista característica do século XX tem como principio a intensa 

mobilidade. A concentração urbana decorre de uma imposição econômica, a industrialização, 
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mas produz formas de expressão cultural que articulam experiências sociais anteriores a nova 

condição de determinados grupos dentro da sociedade brasileira. O trabalho de Amâcio 

Mazzaropi é característico do processo de urbanização do país. Em 1950 o Brasil possuía 75% 

da população habitando a área rural, em 2000 os moradores das cidades atingiam esse 

percentual. Os filmes de Mazzaropi são produzidos durante o processo da consolidação do 

predomínio das cidades como principal espaço econômico, político e social da sociedade 

brasileira. É importante ressaltar que o impacto decorrente desse processo é violento. As 

referências culturais da população que se deslocou para as cidades são contrastantes em 

relação a sociedade de consumo que emergia no país. Constituir produtos culturais conectados 

as experiências dos migrantes da zona rural foi uma oportunidade explorada com competência 

por Mazzaropi. Para o sociólogo Renato Ortiz(ORTIZ, 1994: 126):  

    

 “Afirmar a existência de uma memória internacional-popular é reconhecer que no 
interior da sociedade de consumo são forjadas referências culturais mundializadas. 
Os personagens, imagens, situações, veiculadas pela publicidade, histórias em 
quadrinhos, televisão, cinema constituem-se em substrato desta memória. Nela se 
inscrevem as lembranças de todos. As estrelas de cinema, Greta Garbo, Marilyn 
Monroe ou Brigitte Bardot, cultuadas em cinematecas, pôsteres e anúncios, fazem 
parte de um imaginário coletivo mundial.”  

 

  Ortiz constata a constituição de um substrato cultural importante, caracterizado 

por reunir produtos culturais e formas de comunicação compartilhados em escala mundial. A 

popularização do cinema na primeira metade do século XX, a expansão da imprensa com 

temas internacionais, a circulação e difusão de produtos por todo planeta com uma base 

publicitária comum caracteriza a formação de um conjunto amplo de referências em escala 

mundial anterior a popularização do termo globalização. No século XX a expansão capitalista 

moldou formas de expressão muito dinâmicas e consolidou o entretenimento como recurso 

privilegiado para obtenção de lucro. A constituição e consolidação de uma memória cultural 

mundial conectada intimamente a indústria cultural nas últimas décadas é simplesmente 

notável. 

  No Brasil das décadas de 1950, 1960 e 1970 determinados gêneros do cinema 

internacional, particularmente o norte-americano são amplamente assimilados. Mazzaropi 

como diretor, produtor e ator de seus filmes conseguiu concorrer e dialogar com as produções 

norte-americanas.   Seus filmes destacam o modo de vida do caipira, conectando-se com as 

camadas mais populares da sociedade brasileira. Nas décadas referidas certos gêneros de 

cinema, como o western, experimentaram uma intensa popularidade. Sua estrutura narrativa 

cativava platéias em todo mundo. Italianos produziram filmes sobre caubóis, japoneses 
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utilizaram esse modelo nos filmes sobre ninjas e samurais. Antes de a transmissão televisiva 

conquistar a precedência como principal forma de entretenimento popular, o rádio e o cinema 

possuíam a preferência da população brasileira. A integração do mercado consumidor 

nacional por meio da televisão somente ocorreu durante a década de 1970, após a estruturação 

de um sistema de comunicação nacional e de uma rede nacional com capacidade técnica para 

produção e difusão de conteúdos nessa escala. 

  No filme “O Grande Xerife” Mazzaropi tem como um dos modelos de 

inspiração o gênero western. Sua popularidade junto ao seu público alvo o torna um modelo 

preferencial para esse filme, mas não o único. O ator utiliza esse gênero como suporte sem 

deixar de instrumentalizar elementos de outros gêneros do cinema e também da cultura 

popular. A comédia consagrada por Charles Chaplin no circuito internacional e por brasileiros 

como Oscarito é um recurso intensamente explorado. Apesar das diferenças entre os atores 

mencionados ambos cultivaram personagens aparentemente simplórios, facilmente 

manipuláveis, mas competentes para ludibriar seus antagonistas. Em “O Grande Xerife” 

Mazzaropi interpreta o personagem típico de seus filmes, que trabalha como carteiro de uma 

cidade atacada por um bando de assaltantes, que após assassinar o xerife o nomeiam, para 

divertir-se, para a função. Apesar das confusões provocadas por sua ação como xerife, 

Mazzaropi consegue desmascarar os bandidos e colocá-los na cadeia.  

  O desenvolvimento do filme é sustentado por situações cômicas, nas quais as 

confusões de Mazzaropi constituem o gatilho para disparar as situações de humor. A análise 

do filme revelou o uso de diversos elementos fílmicos e culturais reconhecidos pelo público. 

Comédia e western constituíam gêneros populares consagrados no cinema. Entretanto, sua 

utilização em “O Grande Xerife” decorre da transformação das referências típicas que 

consagraram o western e a comédia. O caráter épico relacionado ao western, manifestado nas 

narrativas sobre a conquista da natureza indômita ou a afirmação e consagração dos valores 

norte-americanos está ausente. Apenas os elementos cênicos e mnemônicos do gênero estão 

presentes. Por exemplo, a pequena cidade usada em boa parte das ações possui estrutura física 

análoga a dos filmes americanos. A própria designação xerife para o título do filme possui 

função mnemônica ao ativar as referências do espectador quanto ao gênero western. Essa 

operação associa duas informações reconhecidas pelo público que garantem diversão: bang-

bang e Mazzaropi.  

  Outras informações fornecidas para o público e relacionadas a memória 

coletiva cinematográfica estão presentes no filme. A espingarda com o cano torto para a 

esquerda provoca risos quanto a evidente inutilidade, mas fixa os trejeitos específicos do jeca 
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da Mazzaropi, cuja inspiração é o uso referencial do chapéu e a bengala de Carlitos, 

personagem inesquecível de Charles Chaplin. Esses objetos representam as características que 

os espectadores associavam a Carlitos, como a ingenuidade, à simplicidade e a capacidade de 

superar engenhosamente seus adversários mediante a sugestão de fragilidade. A arma 

defeituosa possui essa função em relação ao personagem de Mazzaropi em “O Grande 

Xerife”. Afinal, somente um personagem sem maldade, aos olhos do público, acreditaria na 

funcionalidade desta arma. No caso de Mazzaropi, a exploração e maus tratos praticados pelos 

vilões ativam e justificam o deboche e a malicia aplicadas para combatê-los.   

  Mas, é o dialogo com a cultura popular que singulariza e perpassa o conjunto 

da obra de Mazzaropi. Em seus filmes as referências aos valores e práticas culturais do Vale 

do Paraíba, interior do estado de São Paulo, constituem a tessitura que ordena e facilita a 

comunicação com o público. A religiosidade intensa e associada à devoção aos santos 

católicos é fundamental para a caracterização do personagem de Mazzaropi e dos demais 

personagens. O vestuário, o linguajar e o jeito de caminhar são incorporados, com evidente 

interpretação caricata por parte de Mazzaropi. O ambiente social é similar às experiências 

culturais e sociais por parte da população brasileira que migrou do campo para as cidades. A 

popularidade de Mazzaropi está vinculada a habilidade de perceber as preferências 

cinematográficas do seu público alvo e elaborar seus filmes a partir deste repertório, sem 

descuidar do conteúdo cultural peculiar ao público alvo. É notório como no decorrer da 

década de 1960 os filmes de Mazzaropi deixam de ser ambientados no espaço urbano em 

favor de locações que privilegiam o universo rural. Durante as décadas de 1950, 1960, 1970 e 

1980 o Brasil experimentou um intenso processo de urbanização e a população urbana de 

origem rural buscava vivenciar experiências culturais relacionadas a sua origem. Os filmes 

produzidos e divulgados por Mazzaropi expressam essa percepção. O ator/cineasta é hábil ao 

identificar as necessidades do seu público. O historiador Peter Burke indica a transformação 

constante das expressões culturais como fundamental para a compreensão da cultura popular. 

Investigar e problematizar historicamente os mecanismos de constituição e exercício da 

cultura popular requer atenção a seu dinamismo (BURKE, 1993: 41-45). A urbanização 

brasileira não eliminou a cultura popular, mas provocou a busca de vínculos em relação ao 

passado. Pessoas com origem em regiões distintas reúnem-se para constituir centros de 

tradição e cultura gaúcha ou nordestina em grandes centros urbanos, recuperando e 

simultaneamente construindo tradições específicas (HOBSBAWM, 1997: 9-13). Apesar da 

distância em relação ao universo rural e das diferenças entre as práticas vinculadas a cultura 

popular nas diferentes regiões do Brasil, há a reposição de valores considerados fundamentais 
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para a manutenção da identidade do indivíduo em seu novo espaço de inserção. É evidente 

que na maioria das experiências há uma idealização do passado e da cultura, que as 

manifestações no novo espaço social são novas e não repetem integralmente o passado, mas 

permitem aos indivíduos envolvidos a elaboração de ferramentas culturais para a preservação 

de seus valores e meios de integração a um grupo social não restrito ao trabalho exercido no 

espaço urbano.  

  A figura do caipira e suas expressões culturais também estão sujeitas a novas 

significações. A busca de mecanismos adequados a criação e recombinação de elementos 

culturais tipificados garantem segurança quanto a refutação da possibilidade de 

desaparecimento de práticas culturais e valores que ancoram a percepção de determinados 

grupos sociais. Historicamente os filmes de Amâcio Mazzaropi oferecem ao público a 

combinação entre entretenimento e valorização de suas práticas culturais e percepções sociais. 

No entanto, é evidente que a discussão do papel do caipira na sociedade brasileira precedeu a 

produção, a difusão e o consumo dos trabalhos de Mazzaropi.     

  Exemplo do interesse sobre o caipira como personagem para problematizar as 

relações sociais, culturais e políticas da sociedade brasileira, a obra de Monteiro Lobato criou 

e popularizou o personagem Jeca Tatu. Sua crítica destacava as precárias condições de vida da 

maioria da população rural do Brasil. Sem assistência do poder público e desprovido de 

recursos econômicos e culturais, o Jeca representava o estigma do atraso e da ignorância. A 

análise de Aluízio Alves Filho sobre a concepção de Lobato em relação ao Jeca Tatu 

demonstra como escritor transformou o personagem em metáfora da realidade social brasileira 

(ALVES FILHO, 2003: 15). Para o analista, Lobato alterou, inclusive, as causas das 

dificuldades experimentadas por Jeca Tatu ao longo do seu trabalho literário. As mudanças da 

opinião do escritor sobre as causas dos problemas e contradições que assolavam a população 

brasileira provocaram, para Alves Filho, a alteração da origem das dificuldades do Jeca Tatu. 

Essas mudanças ocorreram entre a década de 1910, quando o personagem Jeca Tatu foi criado 

e a década de 1940. Alinhado as idéias sobre a suposta degeneração racial causada pela 

miscigenação, Lobato construiu um personagem resultante da inferioridade típica das 

camadas populares, na avaliação de Alves Filho. Em um segundo momento o autor constata 

que o Jeca passa a simbolizar o atraso do Brasil em relação às potências industrializadas da 

Europa e os Estados Unidos. Alves Filho identifica a última caracterização do Jeca Tatu como 

“Zé Brasil”, símbolo do trabalhador e do país, explorados sistematicamente, no desigual 

contexto histórico das relações econômicas e políticas entre as nações ricas e pobres (ALVES 

FILHO, 2003: 29).    
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  A circulação da imagem do Jeca alcançou seu ápice na metade do século XX. 

Mazzaropi conquistou popularidade por interpretar um tipo social que correspondia aos atritos 

históricos provocados com a urbanização acelerada do país. Em oposição a Monteiro Lobato, 

o ator e empresário de cinema não pretendeu consolidar uma interpretação crítica da estrutura 

social e política do Brasil. A proposta de Mazzaropi foi produzir cinema para o povo a partir 

de sua percepção sobre as expectativas populares sobre essa forma de entretenimento. O 

caipira permitiu a Mazzaropi estabelecer contato com a população mediante a combinação de 

uma linguagem popular articulada a gêneros de sucesso do cinema no século XX. O desafio 

do historiador no exame das relações entre cinema e cultura popular é evitar os estereótipos 

associados ao entretenimento popular. O sucesso de Mazzaropi não pode ser atribuído a uma 

suposta ignorância do público que frequentava as sessões dos seus filmes. A identificação com 

o universo cultural específico do interior do estado de São Paulo, comum a população de 

outros estados, como Minas Gerais e Paraná, por exemplo, atraía o público.  

  E não apenas o humor expresso por meio de situações culturais particulares 

seduzia os espectadores. A crítica das relações de poder e aos privilégios que as pessoas 

poderosas como os coronéis e líderes religiosos desfrutavam, identificava o público com as 

dificuldades experimentadas pelo Jeca de Mazzaropi. Essa constatação provoca indagações 

acerca  da percepção da população sobre a continuidade de estruturas de poder assimétricas 

apesar da intensa transformação econômica do país na segunda metade do século XX. A ironia 

na relação do personagem típico de Mazzaropi com os personagens que representavam 

pessoas poderosas revela a necessidade do cineasta em representar essa situação em particular 

para intensificar a identificação do público com seu personagem. Entretanto, a discussão 

sobre as relações de poder nos filmes de Mazzaropi será retomada em outro trabalho. A 

constatação sobre a oposição entre o Jeca e os privilegiados realça a necessidade de investigar 

com mais acuidade a obra de Mazzaropi para a compreensão da relação entre cultura popular 

e cinema no Brasil.    

   

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS   

 

ALVES FILHO, A. As metamorfoses do Jeca Tatu: a questão da identidade do  brasileiro em Monteiro Lobato. 

Inverta Editora: Rio de Janeiro, 2003.  

BURKE, P. Cultura popular na Idade Moderna: 1500 – 1800. São Paulo: Companhia das Letras, 1989. 

HOBSBAWM, E. e TERENCE, R. (orgs.) A invenção das tradições. São Paulo: Paz e Terra, 1997. 

ORTIZ, R. Mundialização e cultura. São Paulo: Brasiliense, 1994. 

THOMPSON, E. P. Costumes em comum. São Paulo: Companhia das Letras, 1998. 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Quilombos no Rio Grande do Norte: História e Legislação 

 

Joelma Tito da Silva* 

 

Resumo: Esta comunicação apresenta os resultados da pesquisa que ora desenvolvo em uma 
comunidade rural negra, localizada no município de Currais Novos/RN e reconhecida como 
“remanescente de quilombos” em 2006. A partir desta experiência de pesquisa com os 
“Negros do Riacho” – como são conhecidos naquela região – proponho uma discussão sobre a 
aplicação do Artigo 68 do ADCT de 1988 nas comunidades rurais negras do Rio Grande do 
Norte e, em particular, entre os moradores do Riacho. A ideia de “quilombo”, em disputa por 
diversos grupos, recria o grupo étnico sob um termo jurídico, positiva identidades 
historicamente marcadas por estereótipos, legitima a emergência de novos sujeitos políticos e 
transforma antigas formas de vida em uma genealogia da resistência, marcada pela 
permanência secular das famílias negras em terras doadas, apossadas, herdadas ou compradas. 
Palavras-chave: Negros do Riacho, comunidades negras, legislação. 
 
Abstract: This communication presents the results of research that I develop in a black rural 
community, located in Currais Novos/RN and recognized as "remainder of quilombos" in 
2006. From this experience of research with the "Negros do Riacho" - as they are known in 
the region – I propose a discussion about the application of Article 68 of ADCT of 1988 in 
rural black communities of Rio Grande do Norte, particularly among residents of the Riacho. 
The idea of “quilombo”, in dispute by several groups, the growing ethnic group in a legal 
term, positive identity historically marked by stereotypes, legitimizing the emergence of new 
political subjects and transforms ancient forms of life in a genealogy of resistance, with the 
remaining secular of black families on land donated, hold, inherited or bought. 
Abstract: Key-words: Negros do Riacho, black communities, legislation. 
 

 
Um quilombo no Riacho 

 
  

Em meados de 2006 os moradores do Riacho dos Angicos (pequena comunidade 

rural, localizada no município de Currais Novos/RN1 e formada por uma população de 

maioria negra) passam a lidar com uma nova questão: o reconhecimento do grupo como 

remanescente de quilombos. A certificação pela Fundação Cultural Palmares ocorreu em uma 

contexto de intensificação das ações do Estado em função das demandas geradas a partir das 

políticas públicas afirmativas, que objetivam reparar as perdas sociais sofridas por 

comunidades afrobrasileiras e revalorizar a cultura negra, cuja população é identificada como 

historicamente privada de direito à cidadania, à terra, enfim, às condições básicas de 

sobrevivência.  

                                                 
*  Mestre em História Social pela Universidade Federal do Ceará. Pesquisa financiada pelo CNPq. 
1  Município Localizado há 180 km de Natal, capital do Estado do Rio Grande do Norte. 
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São ações de reparação que lançam o olhar sobre a história e a memória, atingindo 

os tempos de cativeiro e as diversas formas de exclusão do negro após a abolição. Essa 

evidência histórica baliza a identificação das dificuldades enfrentadas pelos descendentes de 

escravos no presente e orienta o desenvolvimento de “políticas afirmativas” que incluem o 

acesso à terra para as comunidades remanescentes de quilombos, conforme determina o art. 

68 do ADCT (Ato das Disposições Constitucionais Transitórias) e a manutenção dos 

dispositivos constitucionais 215 e 216, que determinam a responsabilidade do Estado na 

proteção das práticas culturais afrobrasileiras. A aplicação efetiva dessas prerrogativas 

engendrou um processo de reconstrução da ideia de quilombo, a elaboração de uma legislação 

adequada com a função de auxiliar a aplicação dos dispositivos constitucionais e o 

estabelecimento de políticas compensatórias para promover a reparação de uma dívida social 

e histórica do Estado com a população negra.   

Com respaldo nesse discurso e impulsionados pelas políticas afirmativas federais, 

oriundas do Programa Brasil Quilombola (PBQ), lançado em 2004, o governo do Estado do 

Rio Grande do Norte estabelecem ações de assistência social no Riacho. O reconhecimento 

formal da comunidade como remanescente de quilombo foi articulado no caminhar de 

políticas que (ao menos em nível retórico) se aproximavam das propostas da FCP e da 

SEPPIR. Na prática, as políticas afirmativas funcionaram, quase sempre, como ações de 

assistencialismo público e de reforço do paternalismo. No plano federal, o PBQ, lançado com 

o propósito de viabilizar a identificação, demarcação e titulação das terras, comportando 

também projetos que visavam oferecer apoio estrutural às comunidades, não havia rendido o 

esperado no ano de seu lançamento. Em 2004, foram utilizados apenas 10,4% dos 16 milhões 

de reais destinados à indenização de terras reconhecidas como quilombolas. Quatro anos 

depois o orçamento autorizado aumentou para mais de 46 milhões de reais. Entretanto, a 

porcentagem dos recursos utilizados diminuiu para 2,8%.2. Diante dos modestos resultados 

obtidos pelo PBQ, o Governo Federal precisava mostrar resultados mais convincentes no 

sentido de tornar aplicáveis os dispositivos constitucionais.  

A participação dos governos Estaduais e Municipais na gestão das políticas 

direcionadas às comunidades negras é considerada um ponto estratégico na estrutura do PBQ, 

visto que deverão ser os executores das ações sociais em cada localidade, considerando o 

contexto e as necessidades específicas apresentadas pelas comunidades3. Certamente que os 

                                                 
2  www.cpisp.org.br/terras/html/pesquisa_porque_paralisia.asp . Acessado em 13 de maio de 2009. 
3  BRASIL, Programa Brasil Quilombola, Brasília: DF: Secretaria Especial de Políticas de Promoção da 

Igualdade Racial (SEPPIR). p.15. 
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diversos espaços negros no Brasil, nos quais as ações “afirmativas” deveriam chegar, estão à 

mercê dos interesses políticos imediatos das administrações locais. Nesse sentido, a aplicação 

das diretrizes previstas no programa está sujeita à diversos tipos de alterações em decorrência 

das demandas dos governos locais que, sobretudo, interessam-se em divulgar rapidamente os 

resultados gerados por seus projetos políticos.   

No âmbito dessa proposta de interação entre a União, o Estado e o Município, o 

Projeto Dignidade começou a ser executado em fevereiro de 2005, com a proposta de 

promover a cidadania e minorar as dificuldades sociais enfrentadas pelos moradores do 

Riacho. A partir dele, foram desenvolvidas algumas ações previstas no programa do Governo 

Federal, como o acesso à documentação civil básica, habitação, serviços infra-estruturais, 

esporte, saúde, educação e lazer4. Com a posterior redução das atividades do poder público no 

Riacho, as ações que se mostraram permanentes foram o acesso à água, a edificação de 16 

casas em substituição às moradias em taipa e a reforma de antigas residências. As outras, de 

tão efêmeras, não conseguiram produzir resultados duradouros.   

Um exemplo claro dessa efemeridade foi o pouco ou nenhum sucesso alcançado 

pelas tentativas de tornar a louça um produto decorativo adequado às demandas do mercado, 

agregando à cerâmica um valor étnico e aprimorando a técnica/estética na sua confecção com 

o apoio do SEBRAE (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas).  Essas 

ações foram abortadas porque os moradores do Riacho se negaram a reaprender um ofício 

conhecido desde a infância e ensinado pelos mais velhos, um saber impregnado na história 

individual e familiar das “loiceiras” (que produzem esporadicamente, por encomenda ou 

deleite) e “loiceiros” (que não confeccionam mais). O espaço construído para a produção 

coletiva da louça e exposição do produto funcionou por pouco tempo. A cerâmica continua a 

ser produzida esporadicamente, com as mesmas técnicas que sempre foram utilizadas no 

Riacho. Modelando a louça como aprendeu com o pai, Luiz Grande, e a mãe, Tereza Preta, 

dona Ana reafirma as dificuldades encontradas ao se deparar com as novas técnicas que lhe 

foram apresentadas. Segundo ela, não foi possível dar continuidade ao trabalho da nova 

forma: 

Pruque era muito difícil, trabalhava com o pé no modelo de máquina (de costura). 
Um rapaz veio inda aqui a procura da gente, a procura daqui, de Natal minha fia, o 
rapaz veio ensinar a nós, mas o rapaz achou que o barro que dona Ângela5 deu a 
nós era de telha, mas ninguém num tem as condição pra toda semana d’agente 
comprar uma carrada de barro. Tá certo, ela deu o barro pra nós, mas pra nós ir 
buscar no Pico (no Totoró), mas cadê o carro pra nós ir buscar. Ana Maria Lopes 
da Silva, 54 anos. 

                                                 
4  Idem, p.07. 
5  Ângela Lins, Secretária de Assistência Social do Município de Currais Novos. 
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O aumento das despesas com a adesão dos moradores do Riacho à nova maneira 

de confecção da cerâmica – cuja matéria prima é o barro “de telha” e não aquele retirado 

diretamente do solo pela “loiceira” – não foi o único empecilho para o sucesso das ações 

formuladas pelo poder público Estadual com o objetivo de aprimorar as técnicas de produção 

ceramista, entendidas como rudimentares e pouco viáveis para o mercado. O ponto não 

previsto pelo projeto foi a inadequação dos moradores do Riacho diante da nova técnica, cuja 

concepção produtiva trazia, como elemento diferenciador das antigas formas de confecção da 

louça, o trabalho intermediado por um agente inteiramente novo, inusitado, estranho e que 

jamais foi necessário: a máquina: 

A louça produzida por tal instrumento não teve lugar na comunidade, fracassou 

junto com a tentativa de transformar a cerâmica em objeto de decoração adequado às 

demandas do mercado. Mas as políticas que se organizaram em torno do Projeto Dignidade e 

da atuação de seus gestores trouxe outras situações, até então, imprevistas para os moradores 

do Riacho. Primeiro, suas imagens foram expostas em propagandas intensivas durante quase 

dois anos, com o objetivo de expor os resultados obtidos pelas políticas afirmativas e de 

assistência social geridas pelo governo do Estado.  

Devido à necessidade de divulgar as atividades da administração pública, a 

entrega da certidão que reconhece o Riacho como território “remanescente das comunidades 

de quilombo” foi realizada em dois eventos. O primeiro, no Riacho, em 04 de agosto de 2006, 

com a participação dos representantes da Fundação Cultural Palmares; o segundo, na cidade 

de Currais Novos, em 25 de julho de 2007 (MEDEIROS, 2008: 93-95). Ritualizou-se mais de 

uma vez a cerimônia como forma de reafirmar e lembrar à população local os efeitos das 

políticas desenvolvidas pelos gestores públicos. No evento, a certidão foi entregue novamente 

junto com uma imagem de São Benedito e cestas básicas.   

O outro aspecto novo, particularmente importante para esse estudo, é a 

emergência do termo “remanescente de quilombo”, que entra na comunidade com as políticas 

assistencialistas do governo do Estado. No plano nacional, a questão quilombola aparece em 

um contexto de lutas dos movimentos sociais organizados como o Movimento Negro e as 

associações camponesas (ARRUTI, 2006). No caso particular do Riacho, os poderes públicos 

foram idealizadores e gestores de uma política “quilombola”. Ali, a práxis política esteve 

associada ao assistencialismo público. Ainda assim, é interessante analisar as novas 

possibilidades de reafirmação da identidade étnica abertas pela questão “quilombola”. 
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Quilombo pressupõe a reafirmação e valorização de uma identidade negra; 

corresponde a reinvenção do grupo étnico a partir de uma categoria jurídica e sociológica 

nova; faz emergir um sujeito social, capaz de exigir direitos e pleitear a melhoria das próprias 

condições de vida perante os órgãos públicos. Nesse sentido, o Estado deve agir como um 

intermediador na aplicação dos direitos constitucionalmente garantidos a tais comunidades.  

 

Remanescentes de Quilombos: Um Novo Sujeito Político 

 

Neoquilombos, quilombos contemporâneos ou remanescentes de quilombos são 

expressões que nasceram na luta de comunidades negras rurais e urbanas cujos direitos 

fundamentais foram historicamente negados. São termos construídos a partir da noção de 

ausência histórica de direitos e da assimetria das relações raciais no Brasil. Os debates 

jurídicos, políticos e acadêmicos travados sobre a questão dos remanescentes, depois do 

dispositivo lançado na Carta Magna de 1988, assumem esse tom de reparação, no qual o 

Estado deve estar presente na defesa dos direitos das comunidades negras e garantir a 

aplicação das prerrogativas constitucionais. Grande parte das iniciativas de identificação e 

demarcação de terras de quilombo surge das demandas das comunidades que, ameaçadas pela 

expropriação agressiva de seu território, acionam os dispositivos legais para a manutenção de 

uma posse sempre reafirmada e legitimada pelo costume.    

A aprovação e a aplicação do artigo 68 foram (e estão sendo) construídas a partir 

de embates entre os interesses das comunidades negras e daqueles que anseiam por manter 

incólume a estrutura agrária no Brasil, impondo limites à abrangência da lei, de modo a 

reduzir o número de terras tituladas em favor dessas comunidades. O processo de elaboração 

do texto constitucional foi articulado em um âmbito político marcado pelo descontentamento 

do chamado “centrão” – composto por representantes dos fazendeiros no legislativo – e a 

participação intensa de parlamentares envolvidos nos movimentos sociais, de intelectuais – 

em sua maioria cientistas sociais e advogados - e do movimento negro organizado (SILVA, 

1993: 12-23).  

No plano político e jurídico, as possíveis incongruências históricas apresentadas 

pelos laudos e a “sofisticação” do conceito como uma deturpação do texto constitucional são 

argumentos constantes das forças contrárias ao amplo processo de demarcação das terras para 

comunidades negras. Esses grupos, compostos por grandes proprietários de terras, consideram 

o critério de autoatribuição insuficiente e ressaltam a fragilidade das informações oferecidas 

nos laudos. Isto é, questionam as provas étnico-jurídicas que não se fundamentam em 
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documentações de época. Nesse caso, sozinhas as narrativas orais da memória não 

congregariam elementos satisfatórios para se constituírem em provas jurídicas válidas.   

Certamente que, para as comunidades, a memória dos ancestrais, a lembrança dos mais 

velhos, a história de vida e a tradição oral são suportes de reafirmação de uma identidade 

étnica e territorial.  

A tensão entre as versões que disputam a verdade sobre o passado e o presente das 

terras ocupadas por comunidades negras, aliada à burocracia do Estado, torna lento o processo 

de aplicação do dispositivo constitucional. Entre 1988 e 2005, havia 73 comunidades tituladas 

no Brasil, apesar de se ter o conhecimento da existência de mais de duas mil em todo o 

território nacional (ALMEIDA, 2005). No Rio Grande do Norte, há 15 comunidades 

reconhecidas pela FCP como “remanescentes de quilombo”, sendo que o Centro de 

Cartografia Aplicada e Informação Geográfica da Universidade de Brasília identificou a 

existência de 64 agrupamentos6, dos quais nenhum possui título coletivo da terra.  

No caso específico do município de Currais Novos, além dos negros do Riacho, 

há a comunidade das Queimadas, conhecida como “negros do Totoró”, formada por uma 

população de maioria negra que ocupa há mais de um século terras herdadas dos antigos. Em 

2002 a comunidade era formada por 12 famílias (QUEIROZ, 2002) e não possui certificado 

de reconhecimento da FCP. Na Serra de Santana, há duas comunidades: em Cerro Corá, 

vivem os Negros do Boinho e em Lagoa Nova está localizada a comunidade da Macambira, 

composta por cerca de 1200 pessoas e 250 famílias, cujas terras estão em processo de 

titulação pelo INCRA (PEREIRA, 2007).  

Segundo a Comissão Pró-Índio de São Paulo, até 2008 foram tituladas 182 

comunidades no Brasil, que corresponde à 1.200.964 hectares de terra, grande parte localizada 

no Estado do Pará. No Rio Grande do Norte nenhuma das comunidades identificadas possui 

título coletivo da terra. Apenas Acauã, Aroeiras, Boa Vista dos Negros, Capoeira dos Negros, 

Jatobá, Macambira e Sibaúma estão em processo de titulação efetiva pelo INCRA7. Das quais 

a maioria estão em processo de elaboração da RTID (Relatório Técnico de Identificação e 

Delimitação). O pequeno número de processos para a demarcação dos territórios de 

quilombos resulta da burocracia do Estado e, sobretudo, do fato de tocar na estrutura agrária 

do país. Por isso, são inúmeros e constantes os problemas no sentido de definir os caminhos 

                                                 
6  RIO GRANDE DO NORTE. Projeto Dignidade. – Negros do Riacho. Natal: Governo do Estado do Rio 

Grande do Norte, 2006. p.7.  
7  Comissão Pró-Índio de São Paulo – www.cpisp.org.br/comunidades .    
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mais adequados para orientar o processo de reconhecimento, demarcação e titulação das terras 

dos “remanescentes”.  

 
As comunidades de quilombos e o legado negro da terra 

 
 

A produção de uma memória acerca do passado e a legitimação histórica do 

sentimento de pertença vinculado a terra, com base em laços de parentesco, garante à 

comunidade do Riacho o reconhecimento oficial como quilombola pelos critérios de 

autoatribuição presentes no Decreto nº 4.887. Na tessitura histórica de identidades entre os 

habitantes do Riacho, a palavra “quilombola” constitui uma terminologia recente que nos 

dizeres da líder Tereza Filha, aparece como “Pirambola” quando, ao seu lado, alguém citou o 

termo. Essa alteração da palavra presente na fala de Tereza acena para a emergência de uma 

nova identificação, ainda precária, entre os moradores do Riacho.  

Nesse contexto, os moradores – especialmente as lideranças que negociam 

diretamente para a entrada de novas políticas dentro da comunidade e participam de encontros 

com outras comunidades – passam a repensar a própria história a partir dessa nova categoria.  

Não para inventar uma tradição (HOBSBAWN, 1997) inteiramente nova ou criar histórias 

sobre a ancestralidade da ocupação, mas para reinventar antigas histórias que, anteriormente, 

deveriam ser esquecidas. Em outras palavras, o termo “quilombo”, recente na comunidade, 

legitima, a partir de uma nova categoria, o sentimento de pertença a um território no qual 

vivem há mais de um século. No entanto, há resistências entre os moradores do Riacho em 

aderir à identificação “quilombola”.  

Ora, do ponto de vista legal, devem ser reconhecidas e tituladas as comunidades 

formadas a partir de uma ancestralidade negra. No Riacho, a terra é um legado dos negros 

velhos como Trajano, Miguel e outros, um espaço de uso coletivo onde todos são herdeiros 

em comum. O termo “negro” sempre esteve vinculado ao direito da posse do espaço e, ao 

mesmo tempo, às diversas formas de preconceito vividas pelos membros da comunidade. 

Quilombo pressupõe a legitimação de uma identidade negra e esse aspecto gera desconforto 

entre os moradores do Riacho. As lideranças se apropriam da nova situação com maior afinco 

visto que elas representam as comunidades, estão em contato constante com outros grupos, 

participam dos debates sobre a questão quilombola e reivindicam junto aos órgãos públicos a 

resolução de problemas.   

A ideia de quilombo pressupõe uma ancestralidade negra que não está marcada 

apenas na cor da pele, mas está entranhada na história dos grupos. Reconhecer-se dentro dessa 
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categoria significa ressaltar laços com a escravidão, sempre negados por tais comunidades 

como forma de defesa. Isto é, considerar-se quilombola implica em ressignificar as maneiras 

de conceber o “ser” negro e repensar a própria identidade sempre construída como o oposto 

do “ser” branco. Assim, os grupos precisam refazer-se a partir de uma identificação 

continuamente estigmatizada. Além disso, em grande medida, tais comunidades são 

compostas por uma população miscigenada entre índios (correntemente chamados de 

caboclos) e negros. Os habitantes dessas comunidades podem oscilar entre uma ou outra 

identidade como forma de autodefesa. 

No caso dos moradores do Riacho, os dissensos familiares assumiram um 

vocabulário étnico que dividiram os negros e os misturados (descendentes de negros e 

caboclos). Para os sujeitos miscigenados havia a possibilidade de manifestar uma ou outra 

identificação étnica. Sempre que se coloca em questão a posse da terra, ressalta-se a herança 

deixada pelos negros velhos.  No entanto, a marca negra que revela o direito de uso e posse do 

território expressa, igualmente, uma herança de escravos, elemento que deve ser esquecido ou 

suplantado, pois agrega estereótipos diversos, tem no seu íntimo um apelo pejorativo. Enfim, 

um passado em cujos escombros jamais foi possível construir uma história prestigiosa, digna 

de ser lembrada e recontada entre gerações.  

Essa recusa não é comum apenas ao Riacho e pode ser verificada em outras 

comunidades como a Macambira, no município de Lagoa Nova. Ali, os moradores relatam 

suas memórias sobre a fundação a partir chegada de Lázaro às terras que hoje pertencem à 

família, omitindo qualquer referência à condição de escravo do ancestral que depois de forro, 

adquiriu, mediante compra, um patrimônio em terras na Serra de Santana. Para os narradores, 

Lázaro seria um negro rico, que comprou muitas terras e gerou uma prole extensa, com treze 

filhos, semeando os troncos velhos da comunidade (PEREIRA, 2007).  

A nova conjuntura, posta para a maioria das comunidades negras a partir da 

promulgação da Constituição de 1988, inverte juridicamente essa lógica. A possibilidade de 

terem suas terras tituladas a partir do reconhecimento como remanescentes de quilombos 

passa a provocar as memórias sobre as formas de exploração sofridas por tais famílias antes e 

depois da escravidão. Recordar o passado escravo e as situações que envolvem o negro passa 

a ser importante como elemento de comprovação científico-jurídica de que a demanda pela 

terra quilombola procede. O antigo medo de dizer, o silêncio, a voz sufocada devem ser 

superados de modo a reinventar tradições e positivar uma identidade. 

Entre os moradores do Riacho dos Angicos tais bloqueios são intensos, há visto 

que há uma dificuldade profunda em ligar o próprio passado à escravidão. O termo “negro” 
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compõe a atribuição mais comum sobre as famílias que vivem no Riacho. É assim que são 

reconhecidos externamente e que aprenderam a perceberem a si próprios. Ainda que 

subjetivada, tal designação não é confortável para aqueles que são nomeados como “negros”. 

Razão pela qual os moradores do Riacho constróem outras designações de si. Ao pressupor 

que o termo “negro” remete a um sentido pejorativo e racista, evocam os dispositivos legais 

que criminalizam o preconceito de raça8 e se dizem morenos.  

Essa questão nos remete a duas situações que não se excluem: em primeiro lugar 

parte significativa da população do Riacho descende de negros e caboclos. Considerar-se 

“moreno” ou “vermelho” seria uma forma de reconhecer tal miscigenação, que não os 

tornariam totalmente negros. Por outro lado, a designação “moreno” seria utilizada em função 

das diversas maneiras de discriminação vividas pelos moradores do Riacho. 

Nesse sentido, a utilização da ideia de quilombo como uma nova designação que 

recuperaria histórias e direitos antigos, sufocados por uma situação desfavorável aos 

habitantes do Riacho, abriria a possibilidade de redefinição do território a partir dessas velhas 

cartografias refeitas na memória. No entanto, esse recurso não tem sido utilizado. A conclusão 

mais óbvia para essa questão seria o desconhecimento dos direitos presentes no texto 

constitucional e no decreto 4.887. Ora, essa resposta diz muito pouco sobre a atitude dos 

moradores do Riacho diante dessa questão. É fundamental adentrar nas relações concretas de 

poder vividas no Bonsucesso (não incluindo apenas as terras do Riacho dos Angicos, mas 

também as propriedades vizinhas).  

 

Considerações Finais 

 

Ao mesmo tempo em que o quilombo é coisa nova e o Riacho, experiência antiga, 

ambos remetem a um sentido do velho, daquilo que ficou pra trás, das experiências dos 

antigos moradores na terra uterina. Espaço onde os troncos velhos nasceram e morreram, 

enterraram seus umbigos e alguns mortos. O quilombo, enquanto uma nova realidade, possui 

sentido, tão somente, nas referências aos tempos passados, mesmo quando estas são vagas e 

refazem a história de um negro cujos passos, ao certo, quase ninguém conhece ou falam de 

um tempo em que os negros eram “muito apanhado por esse povo rico, esse povo branco, 

assim, branco num gostava de nego nesse tempo pra trás” (Euclides Lopes da Silva, 26 anos). 

                                                 
8  A Lei nº 1.390, também chamada de Lei Afonso Arinos, entrou em vigor em 03 de julho de 1951. Porém, seu 

texto foi redigido pela Lei nº 7.437, de 20 de dezembro de 1985. Esse dispositivo legal criminaliza os atos de 
preconceitos por raça, cor, sexo ou estado civil. 
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Permanece a referência ao tempo antigo dos avós e bisavós, que chegaram há “mais de cem 

anos” naquelas terras, e à identificação de relações interétnicas definindo os lugares de 

brancos e negros.  O quilombo aparece como uma nova versão de antigas histórias que 

sempre se remetem à noção de família e de terra de negros, um momento para os moradores 

do Riacho que passam a reinventar sua história, refazê-la, repensá-la.  
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Modernidade e Tradição: projeto nacional, positivismo, e reestruturação na América 
Latina 

 
Ana Lucia do Amaral Villas-Bôas 

 
Resumo: A colonização de vastas regiões do globo realizada por nações européias no século 
XVI é freqüentemente tratada de forma homogênea e empurrada para a vala comum das 
páginas da história econômica como um momento essencial da acumulação prévia de capital-
base da edificação capitalista. Assim reduzida, a análise perde o foco de ter sido o processo 
colonial na América Latina, diferenciado dos outros países que sofreram influência germânica 
ou anglo-saxão. Esse trabalho apresenta um panorama ideológico/cultural da América 
espanhola no período das revoluções atlânticas, apresentando o modo diferenciado da entrada 
do positivismo nas antigas possessões espanholas como instrumento ideológico preferencial 
das elites dos oitocentos para subsidiar a formulação de projetos nacionais que garantissem 
seu ingresso na modernidade e a formação de uma Intelligentzia local. 
Palavras-chave: América Latina, Integração Nacional, Positivismo 
 
Modernity and tradition: national project, positivism and reestructuration in Latin 
America 
 
Abstract: The colonization of vast tracts of the world by european nations on the 16th century 
is frequently discussed in an homogeneous form pushed into the common grave of economic 
history's pages as an essential step of the primitive accumulation of capital - the foundation of 
the capitalist building. Reduced this way, the analysis loses the focus of Latin America's 
colonial process as distinct process from the one of the countries under germanic or anglo-
saxon influence. This paper shows an ideological/cultural panorama of Spanish America 
during the age of the atlantic revolutions, presenting the special way that positivism entered 
the former spanish possessions as preferential ideological instrument of nineteenth elites to 
subsidize the formulation of national projects that warranted their admission into modernity 
and the formation of a local inteltigentzia. 
Keywords: Latin America, National integration, Positivism 
 
 
Considerações preliminares: 

 

A colonização de vastas regiões do planeta realizada por nações européias no século 

XVI é freqüentemente tratada de forma homogênea e empurrada para a vala comum das 

páginas da história econômica como um momento essencial da acumulação prévia de capital, 

base da edificação capitalista. 

Assim reduzida à análise, perde-se o foco de ter sido o processo colonial no Brasil e 

nos países vizinhos da América Latina, profundamente diferenciado do de outros países que 

sofreram influência germânica ou anglo-saxã.  

                                                 
  Tecnologista Senior do Museu de Astronomia e Ciências Afins (MAST). 
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América Latina é uma designação recente, data dos anos 50 do século XIX, alcunhada 

por Napoleão III, o herói do 18 Brumário. Reivindica pertinência cultural à França do 

conjunto de países que sofreu colonização ibérica: México, Cuba, Porto Rico, Panamá, Haiti, 

Costa Rica, Nicarágua, Guatemala, Equador, Venezuela, Colômbia, Bolívia, Chile, Peru, 

Uruguai, Paraguai,  Brasil e Argentina. América Latina, portadora de um marcante traço 

cultural – aquele advindo da herança ibérica – traz consigo uma especificidade que a distingue 

do gigante do Norte, os Estados Unidos, mas não chegando a representar um conjunto 

estratégico e diplomático em si. As duas Américas [Norte e Sul] são visceralmente 

relacionadas ao universo cultural europeu, mas as diferenças são enormes.O processo de 

descolonização e a formação de países independentes expuseram claramente essa diferença. 

No mundo anglo-saxão a descolonização significou continuação e estabelecimento de uma 

ordem derivada de relações sociais já estabelecidas durante a colônia. No mundo ibérico, a 

manutenção do passado e sua extensão para o futuro sob a forma de países independentes foi 

a questão enfrentada pelos articulistas de uma nova ordenação. O Conservadorismo e a 

enraizada tradição do iberismo legou outra trajetória a essa parte do mundo. Essa parte do 

hemisfério, por sua vez, processou uma resposta cultural às demandas da época que, impressa 

na composição local de suas elites afetou a conformação de sua identidade e, 

consequentemente, a formulação de seus futuros projetos nacionais. Os eventos posteriores 

demonstrariam que o desafio de conjugar a ordem com a expansão da liberdade, para além do 

círculo senhorial da América Ibérica, constituía tarefa bem mais complicada que fundar a 

autoridade.A referência à herança ibérica aponta duas matrizes: Portugal e Espanha; essa 

região indecisa entre Europa e África, que se estende dos Pirineus a Gibraltar, que faz 

diferença quando pensamos Europa.Decididamente, os dois países enquadraram-se no coro 

dos demais países europeus durante a época das grandes navegações e descobrimentos. 
 

“Esse ingresso tardio repercutiu intensamente em seus destinos, determinando 
aspectos peculiares de sua história e de sua formação espiritual. Surgiu assim, um 
tipo de sociedade que se desenvolveria à margem de suas congêres européias, e sem 
delas receber qualquer incitamento que já não trouxesse em germe. Quais os 
fundamentos em que assentam de preferência as formas de vida social, nessa região 
indecisa entre Europa e África, que se estende dos Pirineus a Gibraltar ? 
(HOLANDA, 1995: p.31) 

 

É precisamente a singularidade encontrada em Portugal e Espanha, quando 

comparadas às demais nações européias que poderá nos fornecer a chave de compreensão do 

nosso presente. Resultado da matriz ibérica, segundo nossos intérpretes mais qualificados, 

isso faz toda a diferença. Podemos encontrar muitas distinções no sistema de colonização 

empregado por espanhóis e portugueses – e trataremos de um desses aspectos neste trabalho - 
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no estilo de tratar as questões coloniais.Mas houve um aspecto que repercutiu fundo e afetou 

o Pensamento do que mais tarde viria ser Brasil e América hispânica. O papel desempenhado 

pela Igreja Católica nas colônias ibéricas foi contrastante. Na América hispânica a Igreja 

exerceu uma função social normativa, de controle social mesmo, bem mais acentuado do que 

aquele exercido no Brasil. Fortemente identificada com a Igreja Católica, a Coroa espanhola 

foi o braço forte da Cristandade durante todo o período tratado. No século VI. Maomé declara 

ter recebido mensagem divina. No século seguinte todo o Islã se movimenta e parte para 

conquistas territoriais. Avança até a África oriental [Egito e Líbia], ultrapassam Gibraltar. 

Chegam a Espanha, derrotam os visigodos. Nas Astúrias os muçulmanos são detidos pelos 

espanhóis. Desde o século VIII. até o século XV. foram incessantes os confrontos entre a 

Cristandade e Islamitas. Espanha insere-se no quadro das relações internacionais da época 

como forte defensora da cristandade. Enquanto a Europa experienciava a reforma e o 

renascimento a Espanha lutava a favor do absolutismo e do primado da Igreja ensejando o 

movimento de Contra-Reforma que favoreceu a criação da Inquisição. 
 

 Foi esta Espanha que empreendeu a conquista da América e fez dos territórios 
conquistados o terreno propício à implantação de seus postulados, ao mesmo tempo 
que se fechava aos avanços da modernidade. Por séculos a Espanha se preocupara 
apenas em preservar e defender sua concepção de mundo”. (PEIXOTO, 2002, p.19) 

 

Desse modo, temos uma Igreja em hispânoamerica que encarnou a instituição 

responsável pela aplicação da lei metropolitana às populações indígenas encontradas, quando 

da época das Conquistas. Existindo uma tensão entre a Igreja e a administração colonial, 

sempre. Os conquistadores espanhóis encontraram uma população indígena grande e 

hierarquicamente organizada - diferente dos índios semi – nômades do Brasil – No Peru, os 

incas já conheciam o sistema de propriedade rural comunitária, de modo que essa comunidade 

foi facilmente inserida num sistema colonial hierárquico, o do Império. No Altiplano 

mexicano, os espanhóis encontraram um conjunto de etnias com predominância asteca [classe 

guerreira]. Rapidamente perceberam que a organização social era de sobreposição de etnias; 

aliaram-se aos dominadores e controlaram a situação. Para êxito dos espanhóis foi 

imprescindível o papel da Igreja junto a população local, para educar, persuadir e doutrinar. 

Não que não se tenha empregado escravidão. 

Empregou-se. Mas num grau mínimo se comparado ao empregado no Brasil onde toda 

a economia movimentava-se com mão de obra escrava negra. E foi como comissão de frente 

do projeto ideológico embutido nas grandes descobertas que a Igreja pôde impor suas 

condições: Tomou a si às populações indígenas, assumindo responsabilidade por elas perante 
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a Coroa e agindo como garantidora da lei colonial.E assim o sistema de inserção do índio na 

dinâmica colonial foi regulado: É garantida ao índio, a posse da terra, é cobrado imposto, o 

índio tem contrato com o colono, ou seja, não é escravo. Essa questão diferencia a 

colonização espanhola da portuguesa. O reconhecimento da liberdade civil do índio, mesmo 

se tratando de uma liberdade cerceada, tutelada ou protegida, segundo a sutil discriminação 

dos juristas, tendia a distancia-los do estigma social da escravidão. Em hispânoamerica, a 

igreja fortemente vinculada a Coroa espanhola, posteriormente, foi apontada como formadora 

da identidade e do estado nacional, tamanha a extensão de seus centros de ensino e de seu 

papel difusor do saber. Esse ponto sinaliza a diferença essencial entre os modos de 

colonização mencionado no início do texto e apontado como conformador do que mais tarde 

seria Brasil e América espanhola: desde o século XVI. eles tiveram Universidade. 

Universidades no Peru, em São Marcos, no México, São Domingos [século XVI. e XVII] e 

em Córdoba [século XVIII]. No Brasil somente no século XX. Em 1922, por ocasião do 

centenário de nossa independência, o rei da Bélgica veio ao Brasil e Epitácio Pessoa, então 

Presidente da República, pensou em dar-lhe o título de “doctor honoris causa”, que só poderia 

ser expedido por uma Universidade. Por decreto presidencial cria-se a Universidade do Brasil 

– uma fusão das faculdades de Odontologia, Direito e Medicina – observamos pois, como a 

questão da igreja teve relação com o Ensino e com a construção do pensamento em latino 

América; na época da descolonização a parte que coube à Espanha já contava com um 

substrato cultural completamente desconhecido no Brasil. No Brasil a intervenção da igreja 

foi menor. No século XVII a Igreja não penetrou nos indígenas. O esteio da colonização 

brasileira foi o trabalho escravo. Com a importação de negros africanos para trabalhar nas 

grandes propriedades rurais, a escravidão negra tornou-se uma instituição de ordem privada, 

onde o “eclesiástico” só entrava se o colono lhe abrisse as portas. O uso intensivo do índio na 

economia colonial nunca foi muito bem sucedido. Aparentemente eram inaptos para o tipo de 

trabalho exigido, embora Florestan Fernandes conte que até o final do século XVII. O índio 

brasileiro foi muito escravizado no interior de São Paulo. Toda maneira, na definição das 

relações da colônia com a metrópole, na definição do estatuto, o índio é um súdito do Rei, a 

relação é pública, fugindo da esfera privada. A mesma legislação é omissa em relação ao 

escravo, relegando-os à alçada do senhor colonial, a esfera do Direito privado. Deixando de 

lado os sermões indignados de Antônio Vieira, a Igreja no Brasil se caracterizou pela 

negligência. Não se envolveu com os escravos. Os índios lhe escapuliram e viveram à sua 

margem. Os “eclesiásticos” não respeitaram o celibato, não exerceram nem tiveram o controle 

dos bons costumes da população. Ou seja, não tiveram uma função social significativa. A 
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colônia espanhola precisou da igreja, a portuguesa não: pouco índio em uma, e muito escravo 

na outra. Além disso, durante um certo momento da história de Portugal, o período conhecido 

como “Pombalino”, referência ao Marques de Pombal, os jesuítas foram expulsos do país e é 

provável que isso tenha interferido também na ação da Igreja nas Colônias. Uma ação mais 

enfraquecida politicamente. Um outro aspecto interessante que mostra a distinção das 

colonizações é o que toca o sentimento de distância entre os dominadores e a massa de 

trabalhadores da colônia, constituída por homens de cor não branca. Na maior parte de suas 

possessões na América, o espanhol, raramente se identificou a tal ponto com a terra e a gente 

da terra para com elas se misturar. Apenas superpôs-se, com freqüência, a uma e a outra. Não 

que não houvesse mestiços, é óbvio, mas nada que se compare ao comportamento do 

português quando em terras ultramarinas, a começar pela prática do ‘cunhadismo “, relatada 

por Darcy Ribeiro”. No Brasil colonial a vida parece ter sido incomparavelmente mais 

receptiva das dissonâncias sociais, raciais e morais. Conseqüências do papel da Igreja? 

Talvez, mas cumpre acrescentar outra face típica do português que explica sua extraordinária 

plasticidade social: a ausência quase completa, entre eles, de qualquer orgulho de raça, 

contrastante com a sobranceira do espanhol. Essa modalidade de seu caráter, que os aproxima 

das outras nações de estirpe latina e, mais do que delas, dos muçulmanos da África, explica-se 

muito pelo fato de serem os portugueses, em parte, e já ao tempo do descobrimento do Brasil, 

um povo de mestiços. A esse respeito diz Buarque de Holanda que em 1541 estimava-se ente 

10 a 12 mil os escravos da Nigrícia que entravam no país. Dez anos depois Lisboa contava 

com 9950 escravos, totalizando a quinta parte da população. Em 1798 um visitante 

estrangeiro que participava dos préstitos de uma procissão estimou entre 4 e 5 mil almas, a 

maior parte constituindo-se de homens negros (as) e mulatos (as). Ainda, em outro 

depoimento anos depois dessa data, atribuía-se a cor trigueira dos lusitanos, além do clima, a 

mistura com os negros, muito comum nos povos baixos. O que aconteceu no Brasil, portanto 

não foi nenhuma novidade que já não fora inaugurada na metrópole (HOLANDA, 1995, p.53-

54). É compreensível que, assim, fosse exíguo o sentimento de distância entre 

colonos/dominadores, aqui, e a farta mão de obra escrava constituída de homens e de 

mulheres de cor. A esse fato atribui-se o estranho comportamento dos indígenas da África 

Oriental, os suaíles quando diante dos portugueses, com quem se identificavam: sempre 

discriminaram portugueses do restante dos europeus ... o português era ‘visto’ com menos 

distanciamento, como se não fosse europeu. Evidente que houve um sem número de 

instrumentos discriminadores, convivemos até hoje com diversas camuflagens 

escamoteadoras sobre a questão racial. Mas é preciso convir, contudo, que tais liberdades no 
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passado colonial não constituíam lei geral. E quando o foram, logo articulou-se um meio de se 

contornar a letra da Lei. Mas em América hispânica a organização social assentou-se mais 

estratificadamente. Senão, vejamos, a estratificação social se estabelecia de acordo as 

disposições contidas nas Leis das Índias, onde era óbvio o conteúdo social estamental: 
 

 ...; na cor da pele e na possibilidade de exercício do poder-público, o que era 
particularmente importante para demarcar as diferenças entre brancos e crioullos e 
os brancos peninsulares que ocupavam os altos cargos...... Os brancos 
peninsulares, pelo fato de terem nascido e residido na Espanha, estavam mais 
próximos da sede do poder central e gozavam, por isso, de maiores possibilidades 
de acesso à burocracia que os americanos, cuja permanência na metrópole custava 
tempo e dinheiro, fonte dos cargos e empregos públicos; além disso, as disposições 
das Leis das Índias proibiam todo tipo de relação familiar entre os altos 
funcionários e o povo local. ...  (SORIANO, 1968: 12-13) 

 

Igreja, centros de ensino, hierarquia, ordem social, miscigenação são apenas alguns 

dos elementos fundadores das sociedades coloniais que estenderam-se como um passado que 

reclamou por continuação durante o processo de descolonização quando as elites locais 

formularam seus projetos de reestruturação em direção à modernidade. O movimento de 

descolonização da América Latina encontrou portanto, uma elite local cuja composição foi 

resultado do contexto acima exposto. Portadora de uma diversidade de elementos, no mínimo 

difíceis de se conciliar. De modo que essa elite e sua concepção de nação e projeto nacional 

apresentou-se de modo diverso em cada um dos países. A questão da integração, pré-requisito 

fundamental a formação do Estado- nacional foi o ponto em torno do qual essa elite articulou-

se para desenhar o futuro apoiada nos postulados positivistas, em maior ou menor grau em 

toda hispanoamérica e posteriormente no Brasil. 

 

O Positivismo na Hispanoamérica 
 

O substrato cultural diferenciado em cada uma das colônias espanholas bem como 

aquele encontrado no Brasil, ainda mais diferente, foi a base sobre a qual o positivismo foi 

recepcionado nas possessões em processo de descolonização.O positivismo na 

hispanoamérica difere do positivismo europeu de França e Alemanha, onde após a 

consolidação da burguesia no poder torna-se um instrumento de acomodação de classes, 

reduzindo o grau de confronto social entre elas; ou seja, uma doutrina conservadora. Em 

hispanoamérica a doutrina revestiu-se de um caráter progressista que subsidiou a formulação 

de projetos nacionais em direção à modernidade. Os problemas nacionais foram analisados 

sob a ótica dos postulados positivistas e usados para, se possível, resolver a candente questão 

nacional. O Chile nos legou Lastarria Rosny, um dos maiores expoentes do positivismo na 
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América espanhola. Aceitava os pressupostos científicos contidos na obra de A.Comte, mas 

sua apropriação da doutrina foi um pouco diferente: Admitia pontos importantes da teoria, tal 

como a lei dos três Estados, mas, no mais das vezes, partiu de ponto oposto ao tomado por 

Comte para instrumentalizar suas convicções. Comte se preocupava com a sociedade 

enquanto Lastarria enfatizava a importância do indivíduo, portador da determinação de todos 

os fatos sociais e produtor da História; diante da herança ibérica, recusava-se a compor com o 

passado colonial caracterizado pela exploração metropolitana, pelo patrimonialismo, pelo 

escravismo, pelo latifúndio, para justificar um futuro previsível. Refutava pois, o fatalismo 

histórico, que para ele servia apenas para desacelerar o desenvolvimento associado a idéia de 

progresso. O passado era objeto de reflexão e crítica de modo a apontar caminhos que 

levassem a transformação do presente à nova articulação do futuro. Para tanto era 

fundamental a vontade consciente do indivíduo em produzir uma nova história. De Espanha, 

tinha uma visão positiva e a expectativa de que à América espanhola cabia a tarefa de dar 

continuidade a evolução até se alcançar o último patamar preconizado por Comte, o Estado 

positivo. Contudo, por muito ter enfatizado o poder do indivíduo e sua liberdade em 

determinar o percurso histórico – um dado fundamental para os novos países recém 

independentes que decidiam romper com o passado colonial e selar um compromisso com o 

futuro na forma de projetos de construção de um Estado e de uma nação – Colocou-se 

contrário a Comte quanto ao fato da sociedade sobrepor-se ao indivíduo. A partir da segunda 

metade do século XIX. é ainda mais perceptível a influência positivista na América 

espanhola, em maior ou menor grau, de acordo com o país hospedeiro. Na Argentina, México 

e Brasil pode-se questionar uma produção estreitamente ligada, vinculada mesmo às idéias de 

A. Comte. Mas na vizinha Colômbia, por exemplo, os defensores de uma determinada 

concepção de sociedade e da história sob a ótica dos postulados positivistas encontravam-se 

influenciados pelo pensamento de Spencer.  

Spencer era partidário da idéia que ciência e religião são esferas inconciliáveis. A 

abrangência de seu critério político bem como os princípios da sua filosofia continham um 

elemento social que não se encontrava, ao menos explicitamente, no pensamento de Comte, 

mas que assentou-se muito bem ao meio cultural colombiano, apaziguando proposições 

caracterizadas por excessivas polarizações quanto a estratégia a ser encaminhada visando a 

emancipação. Sobressaía, em Spencer, à adesão a industrialização e o valor atribuído ao 

homem da sociedade industrial, no qual projetava a culminância do processo de 

”perfectabilidade” humana, o que não é pouco. A industrialização foi apresentada como 

solução para todos os problemas socioeconômicos daquele país e, também, como crítica da 
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ordem estabelecida e agora ainda mais revolvida pela onda das chamadas revoluções 

atlânticas. Nos parece interessante frisar novamente esse aspecto, onde o positivismo é 

francamente associado a idéia de progresso e modernização, contrastando com o caráter 

conservador e romântico de que se revestiu na Europa: para compreender as mutações, 

adaptações e usos que sofreu o positivismo quando de sua aclimatação na América espanhola 

é preciso relativizar suas características àquelas originais, tidas como ideais, elaboradas na 

Europa. No México o positivismo foi “aplicado” como um conjunto de idéias capaz de 

resolver os problemas políticos e sociais da turbulenta sociedade mexicana dos finais dos 

oitocentos. Levando-se em consideração a ambição positivista de conter em seu corpo teórico 

todos os pressupostos necessários para solução de questões sociopolíticas em quaisquer 

sociedades, podemos colocar que, na prática, a doutrina mostrou-se incapaz de corresponder 

aos problemas levantados pela sociedade mexicana. Introduzido por Gabino Barreda, o 

positivismo de Comte, como em todos os países periféricos, foi enfocado como agente 

promotor de reformas sociais imprescindíveis a pacificação e conseqüente modernização 

social. A classe média letrada, os oficiais, generais, jurisprudentes, tribunos e ministros 

compunham a burguesia mexicana que após meio século de lutas saiu vitoriosa, alcançando 

sua fase de maior expressão e desenvolvimento no período denominado “Porfirismo”. A 

exemplo da burguesia européia, a mexicana vivenciara um período combativo e após tornar-se 

hegemônica viu-se na contingência de promover a ordem social e conduzir os rumos da 

nação. Usou o positivismo como instrumento ideológico preferencial; e Gabino Barreda 

convocado para preparar a jovem burguesia mexicana a desempenhar seu papel de 

Intelligentzia. O processo histórico mexicano foi interpretado sob a ótica desses postulados. A 

lei dos três Estados foi associada a diferentes momentos históricos pelo qual passou a 

sociedade mexicana. O período marcado pela predominância do Clero e da Milícia, foi 

chamado Estado Teológico. A fase de confronto e conseqüente derrubada dos privilégios, 

necessária à construção do Estado nacional, vinculou-se, segundo essa interpretação, ao 

Estado Positivo. A continuidade do avanço social para além dos interesses da burguesia seria 

indesejável; de modo que esse período de discussões e exigências, considerado anárquico e 

desordeiro foi associado ao Estado Metafísico, inferior e socialmente preterível quando 

comparado ao Estado Positivo identificado com o governo de Porfírio Dias. Todas as políticas 

implementadas ou preconizadas visaram de certa forma modificar o sistema educacional – 

desaguadouro do positivismo – pretendendo a emancipação mental/intelectual do México. 

Base para isso eles já tinham, a Universidade era uma instituição há muito inserida naquele 

cenário. Gabino Barreda foi o homem encarregado de redigir um plano de reorganização do 
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sistema educacional.Regulamentou-se toda a instrução do país, do básico/primário ao 

profissional. Entusiasta do Liberalismo, Gabino via em todas as mudanças experienciadas, o 

próprio espírito positivo em ação. Suas idéias foram muito bem aceitas e em 1877 é 

inaugurada a Associação Metodófila Gabino Barreda, composta por homens de diferentes 

formações que, num esforço interdisciplinar, quiseram demonstrar como a unidade do diverso 

pode ser frutífera quando reunida através de certos princípios e de um método capaz de 

resolver questões bem diferenciadas. Gabino fez escola, um de seus discípulos, Manuel 

Ramos, escreveu uma tese intitulada “Estudo de las relaciones entre La sociologia y La 

biologia”; onde a óbvia migração mecanicista dos postulados das ciências positivas para as 

ciências sociais trouxe conseqüências de longo prazo para a então sociedade em construção. 

Ramos fez uma analogia entre sociedade e organismos biológicos, com uma metodologia 

própria das ciências naturais ousou solucionar problemas de ordem social. O resultado não se 

fez esperar. Um discurso enérgico, colocando expectativas de investimento e estímulo do 

Estado apenas sobre a camada de indivíduos física e intelectualmente mais fortes, capazes de 

produzir resultados que beneficiassem a sociedade como um todo, em detrimento dos menos 

favorecidos. Cabia portanto, ao Estado valorizar a competição, acirrando as diferenças sociais, 

e eximindo-se da responsabilidade de oferecer os meios capazes de favorecer a inclusão 

social, uma vez que a inclusão deveria estar calcada nas qualidades intrínsecas dos indivíduos. 

Compreendia a sociedade como um campo de luta onde os mais fortes saíam vitoriosos. Sob o 

nome de Positivismo assistimos a mais evidente demonstração de “darwinismo social” 

apartar-se da manutenção de asilos, orfanatos e demais instituições congêneres, base do 

assistencialismo encontrado no que se chama civilidade. Todo estímulo e proteção deveria ser 

dirigido portanto a burguesia mexicana; ter seus direitos e privilégios recém –adquiridos 

resguardados pelo Estado: Guardião legítimo das conquistas obtidas pelas classes sociais que 

mostrassem maior preparo para o “lócus” dos embates de classe. Tivemos portanto, no 

México, um positivismo influenciado por Darwin que valendo-se das leis da ciência 

biológica, justificou os direitos da nova classe dominante a serem garantidos pela lei do 

Estado, dirimindo a mobilização social associada à desordem. O positivismo serviria, ainda, 

para não dizer sobretudo, como ferramenta pedagógica. Do sistema educacional por ele 

norteado sairia toda uma geração formada com a mentalidade desejável a manutenção da 

ordem social que lhes faltava. Era enfatizada a necessidade de se passar da “era 

militar”[revoltas, convulsão social] para a dita “era industrial”. Somente uma sociedade 

industrialmente organizada poderia fazer frente aos Estados Unidos, cujo crescente 

desenvolvimento econômico poderia inviabilizar o México como nação. Em vão, o 
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Liberalismo se esforçara por legar aquele país uma Educação e uma sociedade voltadas para a 

modernidade; a herança ibérica e a força da Igreja e da Milícia foram predominantes. O 

essencial era promover grandes e urgentes reformas na Educação para se favorecer a ruptura 

com a tradição e dar respostas aos desafios colocados pelo desenvolvimento acelerado do 

“Gigante do Norte”. Na Argentina de Domingo Sarmiento a ruptura com a tradição também 

passou pelo sistema educacional. O foco das idéias positivistas, que também sofreram 

adaptações, partiu da Escola Normal do Paraná fundada por ele em 1876. Considerou-se 

urgente e necessário uma mudança radical no país que o libertasse da herança ibérica, raiz do 

despotismo que travava o progresso. Do mesmo modo que os mexicanos, os argentinos 

julgaram que uma ordem social inclusa na modernidade poderia ser estabelecida através da 

implantação de um sistema educacional voltado para esse fim. Esse foi o propósito da Escola 

Normal do Paraná, formar uma geração de novos educadores para o país. Foi dessa escola que 

se difundiu por toda a Argentina o pensamento de Comte. Um pensamento já aclimatado, é 

claro, dispensando-se a ênfase dada a concepção religiosa e seu sacerdócio, inúteis à 

finalidade política de seu investimento. O positivismo expandido na Argentina, fruto do ideal 

civilizador de Sarmiento entendia que o indivíduo, e o estímulo que este deveria receber 

através da educação fosse fundamental. Contrastando com a política despótica de Rosas, uma 

política de massas bárbaras, o positivismo despontava no horizonte utópico daquela época e 

daquele lugar como a doutrina capaz de educar o novo homem hispanoamericano. O 

paradigma a ser seguido era o dos povos anglo-saxões, onde ao indivíduo cabia toda a 

responsabilidade por sua condição histórica. A Argentina de Alberdi e Sarmiento, acima de 

tudo, reconhecia o valor intrínseco do indivíduo, não acreditando que os grandes coletivos 

nacionais pudessem sobrepor-se às individualidades e diversidades regionais.Contra todo o 

despotismo anterior, de Rosas, valorizaram a livre expressão do pensamento e colocaram-se à 

distância da herança espanhola. A Educação deveria ser um experimento e voltada para o 

tempo presente; a destruição da unidade do ensino não só romperia com um “modelo de 

mentalidade metropolitano” como também favoreceria a criação de escolas formadoras de 

indivíduos aptos ao exercício da liberdade criadora. Ou seja, uma escola formadora da elite 

pensante que faria da nação Argentina os Estados Unidos do hemisfério sul. Uma educação 

comprometida com as especificidades locais. Do mesmo modo que se apregoava a liberdade 

do pensamento, o positivismo na Argentina foi revisitado, podendo iluminar o percurso da 

nova nação do Prata. Mas foi na década de oitenta dos oitocentos que esse país vivenciaria o 

esplendor do ideário positivista. Rapidamente propagou-se as tendências individualistas do 

típico Liberalismo inglês e a excelência do método experimental. Toda a geração de homens 
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que participou desse momento histórico, à semelhança do que ocorrera com outras gerações 

da América espanhola, encontraram obstáculos estruturais próprios da periferia. A construção 

da modernidade que tinha na industrialização econômica o seu emblema, de fato aconteceu. 

Mas bancada pelo capital estrangeiro e isso trouxe conhecidas conseqüências. Sarmiento, um 

qualificado intérprete do passado colonial, colocava que a independência tinha que ser feita 

contra a própria América, prenhe de toda a carga ibérica. O passado indígena foi preterido a 

favor de uma nova ordem social onde se privilegiava o branco-europeu, legítimo portador da 

civilidade. O apoio às políticas migratórias de trabalhadores europeus simbolizaram o 

progresso. O passado, conectado à cultura dos Pampas, deveria ser passado à limpo; a cultura 

dos Pampas, seu isolamento, sua vastidão geográfica, sua ausência de vínculos sociais, ainda 

que frouxos, tudo foi renegado. A cidade, com a indústria e a escola freqüentadas por uma 

população majoritariamente européia foi o meio pensado para erradicar o peso do iberismo. 

Diferente do México, onde a despeito dos preconceitos o mestiço precisou ser valorizado e 

onde o positivismo prestou-se a unificação do campo social, condição prévia à constituição do 

Estado nacional; o positivismo voltado mais para a demonstração do que para a discussão 

adequou-se a idéia de ordem tão necessária ao México, mergulhado em constantes conflitos. 

Depreende-se então que as diferenças de projeto educacional em ambos os países, México e 

Argentina, diferiram tanto quanto foram diferentes suas estratégias de desenvolvimento 

nacional, de emancipação do passado colonial, já que uma proposta estava contida na outra. 

No México assistimos um positivismo mais comportado, garantidor da recente burguesia 

local, conectado a um projeto educacional que oferecia um fundo comum de verdade, um 

nivelamento ideológico que propiciava os contornos necessários a idéia de nação.O fato de 

que a ordem só era possível na medida em que se conseguisse controlar os setores subalternos 

e excluídos da sociedade, e que por isso ela só poderia proporcionar liberdade àqueles que a 

comandavam de cima, era um problema a ser enfrentado num segundo momento. Na 

Argentina de Sarmiento, os formandos da Escola Normal do Paraná fizeram um interessante 

diálogo entre positivismo e marxismo. O alto nível educacional, inclusive, solucionou muitos 

problemas oriundos do embate de classes. A desigualdade social foi nivelada por alto e o 

positivismo atrelado ao sistema educacional visava o progresso material e intelectual. 

Sarmiento apostava na ação transformadora sustentada por uma mudança de mentalidade. A 

Argentina não se transformou nos Estados Unidos do Sul, falou mais alto a herança ibérica e 

outras tantas variáveis que não cabem ser discutidas aqui, mas, por muito tempo foi 

considerada a Paris deste lado do hemisfério.   
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Repressão ao curandeirismo na comarca do Rio das Mortes na segunda metade do 
Oitocentos 

 
Marcelo Rodrigues Dias 

 
Resumo 
Os artifícios das curas mágicas e das feitiçarias ocorreram intensamente nas Minas Gerais da 
segunda metade dos oitocentos. Na região que abrange a Comarca do Rio das Mortes não foi 
diferente. É o que atesta a documentação criminal pertencente às fontes do Arquivo do Museu 
Regional de São João del-Rei e do Acervo do Fórum de Oliveira. Os documentos revelam 
aspectos da repressão às práticas consideradas ilegais de cura disseminadas na sociedade da 
época, assim como as práticas de feitiçaria, mostrando quais eram seus métodos, seus saberes 
e sua inserção nos diversos grupos sociais. Os processos são originais e importantes fontes 
para o esclarecimento do tema.  
Palavras-chave: Repressão, feitiçaria, cura.   
 
Abstract 
The artifices of magic healings and of the witchcrafts happened intensely in Minas Gerais in 
the second half of the XIX century. In the region that comprises the Rio das Mortes County it 
also occurred. The criminal documentation found in the sources of the Arquivo do Museu 
Regional de São João del-Rei and Acervo do Fórum de Oliveira confirms this. The 
documents reveal aspects of the repression to those practices of healing considered illegal 
which were disseminated in the society of the time, as well as the practices of sorcery and also 
revealing their methods, knowledge and their insertion in the different social groups. The 
processes are original and important sources for the elucidation of the theme.  
Key-words: Repression, sorcery, healing. 

 

 

Introdução  

 

O objeto de minha pesquisa histórica trata dos processos criminais oitocentistas do 

Acervo do Fórum de Oliveira e do Arquivo do Museu Regional de São João del-Rei que 

visam punir curandeiros e feiticeiros. Baseado nos depoimentos de testemunhas, sentenças e 

queixas, como também amparado na literatura consultada sobre o assunto, pude verificar a 

intensidade da influência dos valores morais, religiosos e científicos no discurso repressivo às 

práticas de curandeirismo. A partir dos processos-crimes de Oliveira e São João del-Rei 

busca-se fornecer rico material no que diz respeito à “reconstituição da mentalidade das 

pessoas comuns relativamente à feitiçaria” (GINZBURG, 1991:205), assim como os 

julgamentos de feiticeiras na Europa do século XVII esclareceram sobre a forma de pensar da 

sociedade no início da era moderna. 

                                                 
  Mestrando pelo Programa de Pós-graduação em História da UFSJ. (Agência financiadora: FAPEMIG) 
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Através das denúncias movidas pelas autoridades é possível ver as formas de 

associação das práticas culturais das classes populares relacionadas à busca da cura 

(curandeirismo e feitiçaria) como a expressão de uma moralidade negativa, condenável; isso 

como uma instância de construção dos discursos moralizantes das classes dominantes e sua 

tentativa de imposição das normas e valores referendados pela medicina científica da época e 

sustentados pela própria legislação. 

O curandeirismo e a feitiçaria embora não fossem criminalizados com uma 

normatização específica no Império, passariam a ser mencionados nos artigos 156, 157 e 158 

do Código criminal Republicano de 1890. No Império, os crimes de curandeirismo 

geralmente eram caracterizados como contravenção no artigo 264, na falta de artigos 

específicos, ou ainda podiam ser punidos como infrações dos Códigos de Posturas Municipais 

disseminados pelas localidades do país. O Código de posturas e Regimento interno da 

Câmara de São João del-Rei (VENÂNCIO, 2007:108) de 1887 rezava em seu Título IV art. 

28 que “é proibido fingir-se inspirado por potências invisíveis ou predizer casos tristes ou 

alegres, do que resulta prejuízo a alguém. É proibido inculcar-se curador de enfermidades ou 

moléstias por via do que vulgarmente se chama feitiços”. (VENÂNCIO, 2007:108)  

 

 Curandeiros nas Minas Gerais na segunda metade dos oitocentos 
 

Antes de debater sobre os emblemáticos casos de curandeiros recolhidos junto aos 

processos criminais da Comarca do Rio das mortes, a questão que diz respeito aos tipos de 

função que os curandeiros podem exercer cabe ser debatida para um melhor esclarecimento 

do assunto. Os curandeiros recorrentes na área de Oliveira e São João del-Rei, que foram 

abordados nesta pesquisa, predominantemente utilizam de magia e feitiço para praticar suas 

curas. Embora os textos citem sobre ervas, garrafadas, remédios, o que poderia levar a crer 

que o expediente do uso das plantas medicinais se destacasse, o que podemos concluir é que o 

relacionamento dos curandeiros com o feitiço é preponderante. Os fechamentos de corpo, os 

rituais de cura mágicos, as adivinhações, as benzeções, os feitiços de amor, enfim, as 

feitiçarias em geral, dominam no decorrer dos processos.  

Os estudos de Laura de Mello e Souza (1986:168) apontam a presença de “curandeiros 

que curavam doenças, curandeiros que curavam feitiços e promotores de feitiços (feiticeiros 

propriamente ditos)”. Os aparelhos repressivos homogeneizaram estas atividades, ignorando 

as possíveis diferenças entre elas. É importante ressaltar também que apesar destas 

diferenciações nada pode impedir que os curandeiros possam exercer estas várias funções ao 
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mesmo tempo: curar de males e moléstias, praticar feitiçarias a fim de se causar males e, por 

fim, anular os feitiços lançados por outros.   

Enfim, começarei a análise das fontes pelo processo do curandeiro José Sapato, 

instaurado em março de 18721. O local em que o processo se deu foi o Arraial de Cláudio, 

termo da cidade de Oliveira, onde o curandeiro utilizava de suas práticas de cura. Na denúncia 

da promotoria, temos informações de que 

"o denunciado se acha indomiciliado; [h]á anos que aparece no distrito, ora no 
arraial, ora nas fazendas, pouco se emprega no trabalho da lavoura, antes a maior 
parte do tempo se emprega no artifício fraudulento inculcando-se curador de 
feitiços, adivinhações e outras superstições, o que tem ensinado a negros cativos e a 
pessoas mal intencionadas, causando com isto grande mal a moral pública e a 
religião do Estado e prejuízo da saúde de alguns que tomando as bebidas 
administradas pelo denunciado em vez de sararem da enfermidade que sofriam 
aumentam mais o seu sofrimento" 

 

 Segundo testemunha, o réu "recebeu quantia em dinheiro de Francisco José de Souza 

Primo para enfeitiçar uma moça de nome Bernardina", de quem Francisco estava 

apaixonado. Além disso, "dera remédios de feitiços a Alexandre e a Jerônimo Nogueira e 

estes pioraram do incômodo que sofriam, e que recebera dinheiro pelos remédios. Os tais 

enfermos depois tiveram que deslocar-se para São João Del-Rei para buscar socorro".  

Outra testemunha disse ter visto José Sapato "tirar da capanga um crucifixo e uma 

imagem dizendo ser São Benedito, além de arrancar a salsa no capim, o que causou o 

aparecimento de aranhas, sinal que ele disse ser de feitiçaria”.  

A incidência na feitiçaria tanto de santos negros como de elementos cristãos, como 

esta passagem do processo demonstra, parece ratificar como em Minas Gerais se deu a criação 

de “uma cultura popular baseada em valores tanto africanos como portugueses” (RAMOS, 

2000:143), conforme entende Donald Ramos, para quem os pontos de semelhança e 

aglutinação entre estas culturas é evidente. O autor lembra bem das descrições de feitiços 

apresentadas nas “Ordenações Filipinas” que tratavam de um universo europeu e compara-as 

com a realidade nova e sincrética do “novo mundo”, das quais “os aspectos específicos talvez 

sejam diferentes, mas o sabor é o mesmo” (RAMOS, 2000:146). A ordenação Filipina que 

trata dos feiticeiros relata o seguinte, 

 

“[...] E por quanto entre a gente rústica se usam muitas abusões, assim como 
passarem doentes por silvão ou machieiro ou lameira virgem, e assim usam benzer 
com espada que matou homem ou que passe o Douro e Minho três vezes; [...] outros 
levam as imagens de santos junto da água e ali fingem que os querem lançar com 

                                                 
1  Processo criminal do Acervo do Fórum de Oliveira, registro nº 320, cx.12. 
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ela, e tomam fiadores que se até certo tempo o dito santo lhes não der água ou outra 
coisa que pedem, lançarão a dita imagem na água;". (LARA, 1999:65)  

     

Dando continuidade ao processo, outra testemunha alega que, "tanto Jerônimo quanto 

Alexandre acharam-se atacados de feitiço posto por três mulheres pardas deste arraial, das 

quais tinha morrido duas e que se os dois pagassem a ele, José Sapato, este faria remédios 

para desfazer feitiços daqueles doentes". Acrescentam as testemunhas que os enfermos 

Alexandre e Jerônimo, “lhe deram quantia em dinheiro e várias garrafas de cachaça, nas 

quais o dito Sapato punha alguns temperos".   

 É curioso o fato de que muitos que usaram dos serviços do curandeiro reclamaram do 

seu insucesso. Será que tal discurso não se apresenta apenas diante das autoridades? Será que 

elas se arrependeram realmente de recorrer a estes serviços? Consideravam-se vítimas de um 

embusteiro? Ou talvez os efeitos prometidos não teriam se confirmado? Donald Ramos 

enfatiza nas suas pesquisas em processos mineiros do século XVIII a seguinte consideração 

sobre a condição das testemunhas: “Podemos ver esses conflitos nas palavras dos 

denunciantes, muitos deles presentes nas mesmas cerimônias que depois denunciavam, muitas 

vezes cumprindo ordens dos padres confessores”. (RAMOS, 2000:150).  

O desenlace do processo acaba com José Sapato condenado como incurso nas penas 

do artigo 264 do Código Criminal do Império, não tendo sido especificada sua pena, e seu 

processo durou de março de 1872 até maio de 1872.  

O próximo processo crime envolvendo magia foi o de Felipe Marcelino2. O caso 

ocorreu no arraial de São Francisco de Paula, termo da cidade de Oliveira. O curandeiro 

Felipe Marcelino foi preso em flagrante em dezembro de 1897 na Fazenda de Dona 

Constança de tal “com uma toalha aberta em cima de uma caixa, contendo ossos de animais, 

cascas de bichos e raízes. Estava em atitude de quem estava fazendo curas milagrosas 

mediante quantias de dinheiro”. Dona Constança se achava enferma e encomendou os 

serviços de Felipe Marcelino no intento de conseguir cura.  

Segundo a promotoria, “o denunciado por meio de mágicas e seus sortilégios, ou 

usando de talismãs inculcava-se curando moléstias, e desta arte fascinava e subjugava a 

credulidade pública", conforme rezava o artigo 157 do Código republicano.  

Identifiquei algo de estranho neste discurso oficial que se utiliza da noção de 

charlatanismo e do abuso da credulidade popular referente ao curandeiro. Me parece que este 

discurso, que está baseado na lei, subestima o fato de que as pessoas optavam por buscar os 

                                                 
2  Processo criminal do Acervo do Fórum de Oliveira,  registro nº 343, cx. 13. 
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serviços dos curandeiros. Neste caso específico, por exemplo, os préstimos do curandeiro 

Felipe Marcelino foram encomendados por Dona Constança e várias outras pessoas dirigiram-

se até a Fazenda de Constança no intuito de fazer consultas com o feiticeiro.  

Desde o século XVIII, conforme cita Donald Ramos (2000:150) “as autoridades 

encaravam estes rituais e crenças como uma forma de corrupção que prejudicava as almas de 

uma população inocente ou rústica”. Em um processo pesquisado por Donald, um curandeiro 

foi acusado “abusando assim da inocência dos povos e tormentando neles uma cega 

‘crudelidade’, fazendo dar crédito às suas fingidas embustices e adivinhanças que tanto 

arruínam a fé cristã e prejudicam o sossego espiritual e temporal das almas”3 (RAMOS, 

2000:150). 

Os estudos de Paula Montero (1986:12) afirmam que as pessoas “tendem a considerar 

a magia como uma simples manifestação da malícia pessoal do mágico, que se aproveita, em 

benefício próprio, da credulidade dos membros do grupo a que pertence.” Atenuando esta 

visão, a autora afirma (MONTERO, 1986:12), “que é a sociedade que avaliza o papel do 

feiticeiro no conjunto social. O curandeiro atende a uma demanda que parte da própria 

sociedade. [...] A magia, mesmo quando praticada por indivíduos isolados, nunca é a criação 

de um homem só; ela está sempre fundada em crenças coletivas”. 

 O escritor João do Rio (1976:35) teceu cáusticas considerações a respeito da feitiçaria 

em seu livro “As religiões no Rio”. Em tal obra que trata-se de uma coletânea de reportagens 

que João do Rio realizou para a Gazeta de Notícias numa cética peregrinação que o cronista 

fez através das diversas seitas existentes na capital do começo do século XX. O autor adentra, 

bem a seu modo, no universo da feitiçaria e dos terreiros,  

“Vivi três meses no meio dos feiticeiros, cuja vida se finge desconhecer, mas que se 
conhece na alucinação de uma dor ou da ambição, e julgo que seria mais 
interessante como patologia social estudar, de preferência, aos mercadores da 
paspalhice, os que lá vão em busca de consolo. Vivemos na dependência do feitiço, 
dessa caterva de negros e negras, de babaloxás e iauô, somos nós que lhe 
asseguramos a existência, com o carinho de um negociante por uma amante atriz. O 
Feitiço é o nosso vício, o nosso gozo, a degeneração.”. (RIO, 1976:35) 

 

 Ainda sobre a discussão em torno de uma natureza abusiva ou fraudulenta dos 

feiticeiros, o médico e cientista Nina Rodrigues acrescenta em seu “Os Africanos no Brasil”,  

“A clientela, que frequenta os feiticeiros, não é constituída de menores e 
mentecaptos, nem os feiticeiros vão arrancá-las às suas casas: é uma inépcia da lei 
pretender proteger quem cientemente se deixa explorar; mais do que isso, a 

                                                 
3 Arquivo Nacional da Torre do Tombo (ANTT), Inquisição de Lisboa . Carta de denúncia de Ignácio Ferreira 

Cunha, 31 de janeiro de 1793.  
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feitiçaria assim organizada pressupõe a mesma participação, na responsabilidade 
social, dos feiticeiros e da sua clientela”. (RODRIGUES, 1976:252) 

 

A antropóloga Yvonne Maggie entende que se há crença na feitiçaria, há o combate 

aos feiticeiros. Nas colônias inglesas era diferente, combatia-se a própria crença na feitiçaria. 

Na Rodésia (atual Zimbábue), por exemplo, era considerado culpado de ofensa quem 

apontasse outra pessoa como feiticeiro. A autora salienta que no Brasil, 

“é desde o código penal de 1890 que são perseguidos e processados somente os 
acusados de prática ilegal da medicina, magia e curandeirismo, e nunca os 
acusadores, os que procuram esses acusados. Viveiros de Castro, um dos 
magistrados que se opunha às formas de criminalidade previstas nos artigos 156, 
157 e 158, referia-se a essa incongruência”. (MAGGIE, 1986:78)  

 

 Retornando ao processo discutido, o réu, o curandeiro Felipe Marcelino, tinha 

naturalidade africana e a idade avançada de 68 anos. Era casado, lavrador e residente em 

Lavras. No ato da prisão foram apreendidos objetos e quantia em dinheiro pertencentes a 

Felipe Marcelino. Em um interrogatório com o réu, ele “respondeu ter vindo até São 

Francisco de Paula para fazer algumas curas e que não as fazia por mal ". 

Uma testemunha disse “ter ouvido de diversas pessoas que achavam-se nesta 

freguesia de um africano que já havia extraído do corpo de diversas pessoas, cabeças de 

cobras, ossos e insetos mediante quantias de dinheiro previamente ajustadas”. Uma outra 

testemunha, Cândido Gonçalves Rosa, era filho da viúva enferma Dona Constança. Ele 

admitiu ter chamado o curador e de ter consentido na prisão realizada em sua casa. Segundo 

ele, “Felipe Marcelino aconselhou sua mãe a jogar fora todos os remédios receitados por 

médicos, dizendo que os remédios de botica não a curavam, exigiu que ela não continuasse 

mais com os ditos remédios, pois ele a curaria de todos os incômodos”. Outra testemunha dos 

autos alegou que,  

“estando doente com uma dor nas pernas se dirigiu até à casa de Dona Constança, 
onde se encontrava Felipe Marcelino, dando consultas a muitas pessoas. O 
curandeiro lhe disse que o seu incômodo provinha de uns cacos de pratos que 
estavam dentro de suas pernas e que ele os tirava com facilidade, não tendo porém 
realizado seu desejo porque naquela hora foi preso (...) não viu Marcelino extrair 
ossos em ninguém.” 

 

O réu Felipe Marcelino foi condenado no grau médio do artigo 157 do Código 

criminal à pena de dois meses e 21 dias de prisão. 
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Abordarei a seguir o processo criminal do Acervo do Museu Regional de São João 

del-Rei movido contra a pessoa de José de Paula Freitas4, conhecido popularmente como 

“Dr. José”. O processo foi instaurado em 28 de dezembro de 1898 na cidade de São João del-

Rei. 

da saúde pública, e 

mais, e

le 

testemu

ão saia, pois que 

tinha m

édico Dantas José Bastos lhe proibido, 

nunca 

etirou 

dela al

criou, casamento que foi rejeitado pela moça e por ela testemunha, tendo ouvido dos filhos de 

                                                

 A denúncia movida pela promotoria diz que “há tempos o denunciado vem abusando 

da fé dos incautos, começou a exercer a medicina, ministrando raízes e aproveitando-se da 

boa fé e simplicidade de seus clientes, passando-se por feiticeiro”. Segundo as acusações, o 

réu “declarou-se capaz de inspirar ódio ou simpatia de amor em quem quisessem”. O réu foi 

denunciado nos artigos 157 e 158 do Código Penal por “há muito achar-se exercendo 

indevidamente a medicina, aplicando remédios e tisanas com prejuízo 

xtorquindo dinheiro aos incautos, e ainda exercendo sortilégios”. 

Segundo testemunha “o réu levava objetos de ouro em troca de remédios”. Disse 

mais, “que o réu curava feitiços e isto sabe, por que Cassiano de Freitas contara a e

nha, que o réu havia tirado de sua mulher alfinetes, ossos, pregos e passarinhos”.  

No decorrer do processo uma testemunha alega que o réu disse que “mesmo havendo 

perseguição das autoridades contra ele para que ele saísse dali, que ele n

uitas pessoas que o protegiam, e não tinha medo das autoridades”.  

Outra testemunha disse que “conhece o presente réu pela alcunha de Doutor José, 

curador de feitiços. O réu disse à testemunha que “curava toda e qualquer moléstia com os 

remédios que possuía, e que também era capaz de fazer qualquer pessoa dormir durante o 

tempo que quisesse”. Sendo dada a palavra ao réu, sobre este depoimento, ele disse que 

“dava alguns chás que lhe pedissem e que tendo o m

mais deu remédios, isto há oito, nove meses”. 

Numa outra audiência a mesma primeira testemunha do processo acrescenta que 

“Cassiano quando soube do procedimento que o curandeiro usou com a sua mulher - r

finetes, pregos e passarinhos - ficou indignado e pretendia lhe dar uma surra.”  

A testemunha Sabina Balduína, desafeto do réu, disse que “o denunciado se negou a 

atender uma segunda vez a perna de Dona Cândida, alegando que não lhe pagariam”. 

Admitiu ter pedido ao denunciado “algum remédio para curá-la, pois também se achava 

doente, dando-lhe o denunciado alguns frascos que continham raízes amargas”. Segundo a 

testemunha, o réu “pediu casamento por meio de uma carta a uma mocinha que a testemunha 

 
4  Processo criminal do Acervo do Arquivo do Museu Regional de São João del-Rei, registro nº 966, cx. 69-11. 
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Cassiano de Freitas, que o denunciado dissera que havia de casar com a moça por meio de 

feitiçaria”.  

Dada a palavra ao defensor do réu, este disse “não saber se o denunciado se oferece 

para tratar dos doentes ou se é por eles chamado”.   

Para refletir sobre o questionamento mencionado acima pelo defensor do curandeiro, 

recorrerei aos processos inquisitoriais dos benandanti, rigorosamente investigados por Carlo 

Ginzburg (1986:145). O benandanti5 acusado de feitiçaria Michele Soppe ao ser proibido de 

prosseguir com suas atividades de benzeções, curas, revelações de feitiços e delação de 

feiticeiros responde atrevidamente que continuaria “se fosse chamado, de outra forma, não.” 

(GINZBURG, 1986:145) 

O historiador Donald Ramos ( 2000: 152) atenta para o fato de que “algumas pessoas 

criticavam o fato de os feiticeiros ganharem sua vida com as suas atividades religiosas ou 

mágicas”. E acrescenta: “Não há dúvida de que os feiticeiros, curandeiros e adivinhadores 

lucravam pessoalmente com as suas atividades em termos de dinheiro, fama e poder” 

(RAMOS, 2000:152). Donald comenta que uns escravos de uma sociedade de padres em 

Curitiba foram acusados (conforme os processos inquisitoriais) de “fingimento industrioso de 

que usam para extorquir patacas da gente rústica6”. E comenta que “a possibilidade de eles 

fingirem e ganharem suas vidas existia apenas porque muitas pessoas acreditavam nessa 

embustices”. (RAMOS, 2000:152)  

Neste processo, por exemplo, mesmo Dona Balduína, inimiga do acusado, confessa 

que já teria usado os remédios do “Dr. José” para curá-la de doenças. 

A cerca da necessidade e exigência pela sociedade da prática mágica, como artifício de 

solução de mazelas e conflitos, a antropóloga Paula Montero acrescenta,  

“Qualquer rito ou cerimônia só tem sentido e eficácia porque quem está agindo 
através do mágico é a própria sociedade. [...] A própria sociedade o empurra a 
preencher seu personagem. [...] O mágico não inventa ritos ou representações, ele 
age armado pelos poderes que a sociedade lhe empresta”. (MONTERO, 1986:13) 

 

Marcel Mauss em seu “Esboço de uma teoria geral da Magia” (MAUSS, 2003:55) 

conclui que “os ritos mágicos, e a magia como um todo, são, em primeiro lugar, fatos de 

tradição. Atos que não se repetem não são mágicos. Atos em cuja eficácia todo um grupo não 

                                                 
5  Os benandanti eram camponeses das proximidades da região do Friuli na Itália, que participavam de cultos 

agrários nos séculos XVI e XVII. Os benandanti que travavam combates noturnos com as bruxas para chamar 
boas colheitas e fartura, no decorrer de 5 decênios, passariam a ser identificados nos processos inquisitoriais 
como feiticeiros. 

6  Arquivo Nacional da Torre do Tombo (ANTT), Inquisição de Lisboa, proc. 4374. Denúncia de Lourenço 
Ribeiro de Andrade, 31 de março de 1870. 
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crê, não são mágicos. A forma dos ritos é eminentemente transmissível e é sancionada pela 

opinião”. 

 Sobre o desfecho do processo, o réu José de Paula Freitas foi pronunciado, mas o 

Tribunal Correcional verificou não estarem provados os crimes que lhe são atribuídos, 

julgando improcedente a acusação e consequentemente absolvendo o réu. O processo teve 

duração de 27 de outubro de 1898 a 26 de janeiro de 1899. 

 Há subsídios tanto no conteúdo das documentações, como também na literatura 

consultada sobre o assunto para demonstrar o grau de interesse e sugestionamento que o 

feitiço exerce na sociedade. 

 A partir destes processos podemos entender na prática como se dava a repressão às 

práticas alternativas de cura. As condenações dos curandeiros, assim como a impunidade em 

relação aos crimes de que eles foram vítimas atestam o rigor da justiça, para com estes 

agentes da cura tão presentes no dia-a-dia da sociedade da época.  

A pesquisa tem como pano de fundo um contexto de consolidação da medicina 

“científica” na época e seus esforços de monopolização do diagnóstico e da cura no país. 

Nestas circunstâncias, a normatização progressiva dos métodos e práticas de cura da 

população se tornou um imperativo nas ações das autoridades constituídas. 

  Parece inquestionável que no bojo de um processo civilizatório em que a ciência 

preconizava o desencantamento do mundo, a influência do misticismo e das práticas mágicas 

sobre a mentalidade da sociedade era mais poderosa do que se podia imaginar. E apesar da 

intolerância oficial das autoridades, os curandeiros e feiticeiros exerciam um significativo 

papel social nas Minas Gerais da segunda metade do século XIX. 
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A geração pós-68 de cientistas sociais no Brasil 
         

Fábio Cardoso Keinert* 
 
RESUMO: Este trabalho visa situar as trajetórias de uma geração de cientistas sociais, no 
Brasil, em função de seu enraizamento em experiências institucionais localizadas em São 
Paulo, no Rio de Janeiro e em Belo Horizonte. O que se pretende indicar é o modo como a 
formação em instituições com características diferentes definiria modalidades diversas de 
disposições intelectuais que seriam mais ou menos favoráveis à adesão ao novo ideal de 
profissionalismo que emergia no cenário brasileiro das ciências sociais, a partir de fins da 
década de 1960. 
 
Palavras-chave: ciências sociais no Brasil; geração; profissionalização 
 
RÉSUMÉ: Ce travail a pour but d’envisager les trajectoires d’une génération de scientifiques 
sociaux, au Brésil, tenant compte de leur enracinement dans des expériences institutionnelles 
à Sao Paulo, Rio de Janeiro et Belo Horizonte. On essaie de indiquer comment la formation 
reçu dans de différentes institutions ayant des caractéristiques particulières, aboutirait à des 
modalités diverses de dispositions intellectuelles qui pourraient se montrer comme plus ou 
moins favorables à l’ adhésion au nouvel idéal de professionnalisme qui émergeait dans la 
scène brésilienne des sciences sociales, à partir de la fin des années soixante. 
 
Mots clés: sciences sociales au Brésil; génération; professionnalisme  
 
 
 

Este trabalho toma como ponto de partida a inflexão que o final da década de 1960 representa 

no cenário brasileiro das ciências sociais. São transformações que inauguram uma nova fase em sua 

história, cujo marco temporal pode ser definido a partir dos seguintes fatores: as políticas promovidas 

pelo regime militar visando a “modernização” do sistema universitário e científico; o significativo 

incremento dos recursos financeiros de incentivo à pesquisa, em que se destaca a atuação da Fundação 

Ford e a cassação, por ocasião do AI-5, em 1969, das lideranças intelectuais vinculadas às antigas 

gerações, como foi o caso de Florestan Fernandes e de seus assistentes, para ficar no exemplo mais 

decisivo. 

 Estas são as condições que deram lastro à emergência de um novo ideal de profissionalismo, 

cujo estilo de trabalho se associava à exigência de renovação dos modelos de organização 

institucional. Nesse sentido, alguns dos novos programas de pós-graduação são idealizados em função 

da construção de uma ideologia profissional, revestida da idéia de novidade, cujo núcleo se definia 

tanto no registro de um apego à cultura cientificista, como no da adesão a critérios mais rígidos de 

eficiência no desempenho acadêmico. O programa de pós-graduação em ciência política (1969) do 

Instituto Universitário de Pesquisas do Estado do Rio de Janeiro (IUPERJ) e o de Antropologia Social 

(PPGAS) do Museu Nacional (1968) são os empreendimentos institucionais mais emblemáticos desse 

                                                 
* Doutorando no Programa de Pós-Graduação em Sociologia da FFLCH/ USP, sob orientação do professor 

Sergio Miceli. Instituição financiadora: FAPESP. 
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profissionalismo que tomava forma no bojo das negociações com a Fundação Ford, financiadora de 

ambos os projetos institucionais. 

A construção desse novo estilo de trabalho só pode ser devidamente compreendida quando 

enquadrada numa perspectiva relacional que forneça a dimensão da recusa, envolvida em todo 

processo de inovação acadêmica. A partir desse ângulo analítico, define-se com mais exatidão o objeto 

desta pesquisa: uma geração de cientistas sociais - aqui designada pelo qualificativo pós-68 -, que se 

afirma invocando justamente as insuficiências das gerações mais antigas. Assim, a nova mentalidade 

profissional dava ensejo à afirmação da figura do especialista, como contraponto à referência “antiga” 

de um intelectual missionário, dotado de um senso de dever ético-político como guia para a elaboração 

do trabalho intelectual. No âmbito desse esforço de superação de uma intelligentzia, consolida-se uma 

geração de profissionais que constrói um ideal de especialização, distinto, por exemplo, daquele 

defendido por Florestan Fernandes, que não excluía a exigência do compromisso público do 

intelectual. 

Outro aspecto importante que contribui à circunscrição do objeto de pesquisa diz respeito às 

origens regionais dessas novas iniciativas de profissionalização. O modelo de trabalho que se 

constitui, a partir de 1968, surge especialmente no eixo Rio de Janeiro-Belo Horizonte, como reação à 

hegemonia exercida pela sociologia paulista, sobretudo, no caso daquela liderada por Florestan 

Fernandes. No registro dessa tensão, a tradição sociológica paulista será vista como representante de 

um “tradicionalismo”, ao qual se oporia um estilo “moderno”, cujas características aproximariam 

antropólogos e cientistas políticos, advindos das duas referidas cidades, tecendo-se uma rede de 

alianças como estratégia de atuação no jogo pelo comando político das ciências sociais. 

Tendo definido a experiência de uma geração como objeto, a atenção à dimensão das 

trajetórias individuais se constitui como uma das ênfases analíticas mais importantes, tanto à 

compreensão dos contornos mais gerais desse novo ethos profissional, como à identificação de 

especificidades regionais que se ligam às diferenças entre a história do desenvolvimento institucional 

das ciências sociais em São Paulo, no Rio de Janeiro e em Belo Horizonte. No âmbito da análise dos 

itinerários, a pesquisa concentra-se na elucidação das disposições intelectuais que são mais ou menos 

favoráveis à adesão ao novo ideal profissionalizado de trabalho na área. Para tanto, a análise das 

trajetórias toma como baliza, sobretudo, as instituições onde se formaram os agentes, com o intuito de 

desvelar o universo mental a partir do qual foram se moldando as escolhas que deram feição a um 

percurso intelectual. A elucidação dos perfis dessas disposições completa-se com a atenção aos dados 

sobre origem social, que ajudam a compor o quadro de injunções a que estão expostos os itinerários. 

As trajetórias dos cientistas sociais da geração pós-68 serão abordadas do ponto de vista de 

seu enquadramento em três núcleos de socialização acadêmica localizados em São Paulo, no Rio de 

Janeiro e em Belo Horizonte. O exame comparativo entre os referidos grupos permite compreender as 

raízes das diferenças entre os percursos, em função das especificidades da estrutura do aparato 

institucional das ciências sociais em cada uma das cidades. Nesse sentido, é possível desvelar tanto a 
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lógica que diferencia perfis intelectuais no interior dessa geração, como os móveis que definem 

identificações entre os agentes, no registro do compartilhamento de uma mesma mentalidade ligada à 

profissão. A seguir, indicarei, de maneira sucinta, alguns dos traços mais importantes da experiência 

de cada uma das três vertentes da geração, ora examinada, com o intuito de explicitar a via pela qual a 

comparação entre os grupos está sendo armada. 

O núcleo ligado à Universidade de São Paulo é marcado por uma experiência que se afasta 

consideravelmente do impulso profissionalizante que caracterizaria seus contemporâneos cariocas e 

mineiros1. Isto porque, os traços da geração pós-68 de cientistas sociais da USP se definem não no 

registro da ruptura, mas no de uma missão de conservar a tradição das gerações fundadoras. O 

imperativo de continuidade que se expressava através da exigência de se “carregar um legado” 

funcionou como uma das constrições mais importantes das trajetórias, que, de modo geral, se 

desenvolveram de costas aos novos paradigmas da carreira profissional que se definiam naqueles anos. 

Neste ponto, percebe-se um contraste bastante marcado entre, de um lado, o ímpeto da inovação 

científica, que foi o suporte da nova ideologia profissional surgida em Minas Gerais e no Rio de 

Janeiro, e, de outro, o orgulho de se inserir numa tradição, ao mesmo tempo prestigiosa e de longa 

data, como foi o caso da USP. 

Os horizontes de carreira que se abriam na USP à nova geração ligavam-se à possibilidade de 

inserção numa escola de pensamento que, ao longo da década de 1960, se constituía como exemplo 

máximo de excelência intelectual: o grupo de Florestan Fernandes. Trata-se de uma hegemonia que se 

beneficia largamente da estabilidade do aparato institucional da Universidade de São Paulo que 

garante a formatação de um projeto acadêmico mais protegido das ingerências externas, advindas do 

poder político, cuja intervenção no processo de construção institucional no Rio de Janeiro tornou este 

bem mais acidentado, conforme assinala a literatura presente em História das ciências sociais2.   

Se os laços entre gerações são, nesta experiência paulista, marcados pela idéia de 

continuidade, faz-se necessário explicitar os elementos que são enfatizados na recepção da herança, do 

ponto de vista das representações criadas em torno do dever ser do trabalho intelectual. O legado da 

USP é construído sublinhando-se o caráter militante de sua definição de intelectual, em que 

convicções políticas e científicas convergiam como modo de fornecer uma justificativa missionária à 

atividade acadêmica3. O imperativo do “pensamento crítico” e do “politicamente relevante” constituía-

se como peça chave de um estilo intelectual construído em função da precedência de um ideal coletivo 

em relação aos propósitos mais individualistas de “fazer a carreira”. Assim, a incumbência missionária 

                                                 
1  As trajetórias que são tomadas como referência, nesse caso, são: Brasílio Sallum Jr., Maria Célia Paoli, 

Heloísa Fernandes, Heloísa Martins, Maria Helena Oliva Augusto, Jessita Martins Rodrigues, Irene Cardoso, 
Lísias Negrão, Reginaldo Prandi, José Jeremias de Oliveira Filho. Há também uma atenção especial à geração 
intermediária: Gabriel Cohn e José de Souza Martins. 

2  Sobre o desenvolvimento das ciências sociais no Rio de Janeiro, consultar: (Oliveira, 1995); (Almeida, 2001) 
e (Miceli, 2001a). 

3  Cf. (Fernandes, 1978) e (Fernandes, 2004). 
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que se lega à geração pós-68 parece se duplicar com a cassação das lideranças pelo regime militar, já 

que o sentido da missão passa a incluir também a preservação da “idéia diretiva” do grupo afastado4. 

O cumprimento da missão que foi imposta é provavelmente o elemento que aproxima as 

trajetórias do ponto de vista da fidelidade à ideologia que constitui o intelectual em função de seus 

“deveres públicos”. No entanto, a recepção dessa herança não implicou apenas similitudes entre 

itinerários, mas também variações que atendem a outros fatores constritivos, entre os quais talvez se 

destaque a origem social. Esta ressalva é importante porque sinaliza a heterogeneidade constitutiva da 

experiência de cada grupo analisado, de tal modo que a elucidação de seus matizes se constitui como 

uma das principais tarefas analíticas desta pesquisa. 

A estabilidade e a autonomia do espaço acadêmico que se cria no interior da Faculdade de 

Filosofia, Ciências e Letras (FFCL) da USP constituem uma exceção, quando se compara o caso 

paulista aos processos de institucionalização das ciências sociais no Rio de Janeiro e em Belo 

Horizonte. Esta diferença deve ser destacada na medida em que a gestação do novo profissionalismo 

transcorre exatamente onde a instabilidade do modelo “Faculdade de Filosofia” daria lugar a novas 

estratégias de consolidação do lastro institucional das ciências sociais. No Rio de Janeiro, a convicção 

em torno da fragilidade da Faculdade Nacional de Filosofia (FNFi), ligada à extinta Universidade do 

Brasil, favoreceria o intento de desenvolver a pesquisa em ciência social fora do sistema universitário, 

num processo de diversificação de formas organizacionais, que incluiu, em alguns casos, o aporte de 

financiamentos externos, conforme atesta o caso do Centro Latino-Americano de Ciências Sociais 

(CLAPCS), que, ao lado do Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB)5, conformavam o pólo 

dinâmico do cenário carioca das ciências sociais, em fins dos anos de 19506. 

Num registro similar ao da experiência carioca, o processo de construção institucional das 

ciências sociais em Belo Horizonte se afasta do caso da USP, em função da trajetória acidentada da 

Universidade de Minas Gerais, que, apenas em 1949, ano de sua federalização, reuniria condições para 

sua expansão e estabilização. No entanto, o que torna o caso mineiro bastante peculiar diz respeito à 

alocação da área de ciências sociais no âmbito da Faculdade de Ciências Econômicas (FACE), que 

havia surgido, na década de 1940, com o objetivo de subsidiar o desenvolvimento econômico regional, 

em função do diagnóstico do atraso do estado em relação a seus maiores competidores: São Paulo e 

Rio de Janeiro. É nesse ambiente que surge, em 1953, o curso de “Sociologia e Política”, constituindo-

se a partir da defesa de seu caráter eminentemente prático que se ligava ao intuito de formar quadros 

profissionais para assessoria de governo. A estrutura curricular, visando à compatibilidade com os 

horizontes profissionais para os quais o curso apontava, enfatizava disciplinas na área de economia, 

                                                 
4  José de Souza Martins, em entrevista, conta que, por ocasião das aposentadorias impostas pela ditadura, em 

1969, Florestan Fernandes teria dito: “Os que não forem cassados ficam e a missão é dar continuidade ao que 
foi criado aqui na USP desde o Lévi-Strauss e o Bastide. Vocês levam para frente como puderem” (Martins, 
2007, p. 12). 

5  O ISEB foi fundado em 1955 pelo governo federal, como centro de debates e de investigações vinculados à 
temática do desenvolvimento. 

6  Sobre a trajetória da FNFi e a montagem do CLAPCS, confrontar (Oliveira, 1995). 
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direito e administração, o que lhe conferia um perfil substantivamente diverso do curso da FFCL da 

USP, mais próximo do modelo humanista clássico7. 

A inexistência de uma tradição acadêmica longa e prestigiada é aquilo que aproxima a 

experiência do desenvolvimento das ciências sociais no Rio de Janeiro e em Belo Horizonte, o que fez 

das duas cidades, cenários propícios à germinação de projetos acadêmicos com feições mais 

“modernas”. São ambientes que, ao longo dos anos de 1960, apresentariam condições favoráveis à 

construção de um perfil intelectual que a Fundação Ford pretendia estimular, através da concessão de 

generosos recursos tanto à montagem de novos programas de pós-graduação8, como à estadia de 

pesquisadores em universidades estrangeiras para o treinamento e obtenção de títulos acadêmicos9. É 

imprescindível ressaltar a contrapartida do processo de internacionalização que seria a marca indelével 

da vertente carioca e mineira da geração: trata-se do rechaça imediato de Florestan Fernandes aos 

financiamentos da agência norte-americana, bem como às viagens de estudos ao exterior. 

A tomada de posição de Florestan Fernandes é bastante reveladora do ponto de vista do 

universo mental em que se criou a geração seguinte da mesma instituição. A recusa do aporte norte-

americano que se justificava através do apelo às ideologias de esquerda vigentes no meio intelectual 

da época sinalizava que, em meio ao clima de resistência intensificado com o endurecimento do 

regime, se delineava uma negativa aos valores do novo profissionalismo, visto como pouco 

comprometido com os preceitos de um pensamento crítico. Os efeitos dessa recusa sobre as trajetórias 

vividas na USP são diretos, definindo uma experiência institucional pouco voltada para fora de seus 

muros10. 

A análise sobre a vertente carioca dessa geração incidirá sobre o núcleo de cientistas sociais 

formados na então recente Escola de Sociologia e Política da Pontifícia Universidade Católica 

(PUC/Rio) do Rio de Janeiro, fundada em 1958, cuja inspiração teria sido a sua congênere paulista (a 

ELSP), de 1933, cuja vocação “prática” a distanciava, em tese, do modelo da FFCL da USP. A escolha 

desse núcleo11 não é, por suposto, arbitrária, já que a experiência de socialização acadêmica nos 

                                                 
7  Sobre as ciências sociais em Minas Gerais, ver (Arruda, 2001) e (Forjaz, 1997). A respeito da idealização da 

FFCL/USP, confronte (Limongi, 2001). 
8  O programa do IUPERJ em ciência política é resultado da iniciativa conjunta de Wanderley Guilherme dos 

Santos, formado no Rio de Janeiro, e de parte da geração de mineiros, formados no curso da FACE, com 
especial destaque à atuação de Bolívar Lamounier. 

9  Sobre as políticas científicas da Fundação Ford dirigidas ao Brasil e à América Latina, de modo mais geral, 
ver: (Miceli, 1993). 

10  A única tese realizada numa instituição estrangeira, entre os professores da USP, é o doutorado de Maria 
Célia Paoli, defendido em 1987, na Universidade de Londres, sob a orientação de Eric J. Hobsbawm. 

11  Listo a seguir a relação de alguns dos formados no curso, entre 1964 e 1973: Vilma Figueiredo (1960-1966); 
Moacir Palmeira, Otávio Velho e Luis Antonio Machado da Silva (1961-1964); Lúcia Lippi de Oliveira 
(1963-1966); Sergio Miceli, Lygia Sigaud, Alice Rangel de Paiva Abreu, Licia Valadares e Luis Antonio 
Cunha (1964-1967); João Pacheco de Oliveira Filho (1967-1972); José Sérgio Leite Lopes (1968-1969); 
Eduardo Viveiros de Castro (1969-1973). Além deles, Afrânio Garcia Jr forma-se no curso de economia da 
PUC (1968-1969), em sua origem ligado à Escola de Sociologia e Política. Gilberto Velho, apesar de ter se 
formado no curso da UFRJ (1965-1968), provavelmente por ter feito o Colégio de Aplicação da universidade, 
circulava no ambiente dos alunos da PUC, já que lá havia estudado seu irmão, Otávio. 
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domínios do curso da PUC constitui uma marca importante, no que se refere à modelação de uma 

visão de mundo feita justamente de uma inclinação favorável à inovação acadêmica. Assim, as 

peculiaridades do ambiente da PUC se revelam tanto do ponto de vista das características do curso, em 

que se destaca a ênfase na pesquisa, como no plano das raízes sociais do recrutamento dos alunos. A 

PUC/Rio era, no ensino superior, um dos destinos preferenciais da elite e de frações da classe média 

alta carioca. O perfil dos alunos da universidade católica reproduzia-se, de modo geral, na Escola de 

Sociologia e Política. Nesse sentido, os dados relativos à dimensão social de suas trajetórias servirão 

de base à tarefa de desvelar conexões possíveis entre vanguardismo e habitus de classe, localizando 

em certos meios sociais, disposições favoráveis ao culto da novidade, em matéria de ciências sociais. 

As trajetórias dos mineiros formados no curso da FACE, entre os anos de 1959 e 196512, 

revelam os traços de uma experiência peculiar, em que os padrões de carreira se assemelham bastante 

entre si. Trata-se de um grupo que se caracteriza por um grau elevado de coesão interna, resultante de 

um mesmo processo de conversão, que envolveu, em alguns casos, a realização do curso de 

especialização da Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais (FLACSO), no Chile, e, sem uma 

única exceção, a realização do doutorado em universidades norte-americanas, onde se definiam os 

contornos do novo mainstream da ciência política internacional. Para esse grupo, a circulação 

internacional parece ter sido ainda mais decisiva do que no caso dos cientistas sociais cariocas, já que 

as viagens aos Estados Unidos representavam não só a importação de um repertório de temas e de 

técnicas de pesquisa (especialmente quantitativas) até então inexistentes no Brasil, como de um padrão 

de desempenho que levava às últimas conseqüências os parâmetros do novo profissionalismo. 

Ressalte-se ainda que, não raro, as trajetórias do grupo mineiro desembocariam na assunção de 

importantes cargos técnicos em organismos públicos nacionais, em geral, ligados à formulação das 

políticas científicas do governo federal, o que fornece uma boa medida do perfil da ambição que 

moveu as carreiras dos membros do grupo. 
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Revista Brasileira de Folclore: intelectuais, folclore e políticas culturais (1961-1976) 
 

Ana Lorym Soares1 
 

Resumo 
Esta pesquisa objetiva estudar a atuação e a produção intelectual dos folcloristas congregados 
em torno da Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro entre os anos de 1961 e 1976, através 
de sua revista institucional, a Revista Brasileira de Folclore, veículo de expressão das idéias e 
ações desse grupo. Nesse período as atividades desses folcloristas foram planejadas e, em 
certa medida, executadas, tendo em vista o duplo objetivo de conseguir um lugar para o 
folclore nas políticas públicas voltadas para a cultura, através da sua institucionalização, bem 
como, a utilização de seu conteúdo como lastro de uma identidade nacional.  
Palavras-chave: Revista Brasileira de Folclore, Folcloristas, Políticas Culturais. 
 
Abstract 
This research aims to study the performance and intellectual production of thinkers gathered 
around the Capanha de Defesa do Folclore Brasileiro between the years 1961 and 1976 
through its institutional review, Revista Brasileira de Folclore, vehicle of expression of ideas 
and actions of this group. During this period the activities were planned and these group, to 
some extent, implemented in order to achieve the dual objective of a place in folklore for the 
public policies for culture, through its institutionalization, and the use of its content as 
backing a national identity.  
Key words: Revista Brasileira de Folclore, Folklorists, Cultural Policies. 
 

 

 

 

No final dos anos 1940, foi criada na cidade do Rio de Janeiro, a Comissão Nacional 

de Folclore, seguindo orientações da UNESCO em um contexto pós-guerra, que indicava o 

conhecimento e a valorização das diferentes culturas como elemento capaz de promover uma 

convivência pacífica entre as nações e evitar a recorrência dos massacres realizados durante a 

Segunda Guerra Mundial, na qual um discurso de eugenia baseado na diferença de raças teria 

justificado o genocídio de milhares de pessoas. Por esse viés, a UNESCO, instituição criada 

pelo influxo do pós-guerra, patrocinou diversas ações que iriam na contra-mão do extermínio. 

A publicação de uma série de estudos sobre a diversidade cultural, dentre as quais se situa o 

trabalho de Lévi Strauss, Raça e História, publicado em 1952, foi uma delas, assim como a 

indicação de criação de comissões nacionais que se dedicassem ao estudo e divulgação dos 

aspectos culturais de suas respectivas nações. O Brasil foi o primeiro a seguir essa orientação 

e instalou em dezembro de 1947 a Comissão Nacional de Folclore. 
                                                      

1  Estudante de mestrado do Programa de Pós-Graduação em História Social da Cultura da PUC-Rio, 
orientanda da Professora Doutora Margarida de Souza Neves, Bolsista do CNPq. E-mail: 
analorym@gmail.com. 
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Renato Almeida, funcionário do Ministério das Relações Exteriores, folclorista 

baiano, referência, ao lado de Guilherme de Melo e Mário de Andrade, para os estudos sobre 

música brasileira, foi a figura central desse empreendimento. Almeida criou, a partir da 

Comissão Nacional, suas congêneres estaduais e, mais tarde, a Campanha de Defesa do 

Folclore Brasileiro, a rede de intelectuais que, no âmbito daquilo que o crítico literário Angel 

Rama denomina de cidade letrada 2 (RAMA, 1985: 41-53), interpretou a cultura do povo, 

buscando - a partir de uma intensa mobilização tão política quanto intelectual - a 

institucionalização desse campo de estudos. Esta rede de intelectuais visava defender as 

manifestações folclóricas da ação corrosiva dos tempos modernos, apresentando-as à nação 

como o elemento característico de sua identidade. Os componentes dessa rede formaram o 

que o antropólogo Luís Rodolfo Vilhena denominou de movimento folclórico brasileiro 

(VILHENA, 1997: 28). 

Fizeram parte desse movimento figuras de destaque da arena cultural do país, dentre 

as quais estava Gustavo Barroso, Arthur Ramos, Oneyda Alvarenga, Luís da Câmara 

Cascudo, Villa Lobos, Gilberto Freyre, Cecília Meirelles, Rossini Tavares de Lima, Joaquim 

Ribeiro, Roquette Pinto, Edison Carneiro, Guilherme dos Santos Neves, Manuel Diégues 

Júnior, além de outros que se uniriam ao movimento folclórico no decorrer dos anos 1950. 

Alguns desses intelectuais se envolveram com o movimento somente nos seus primeiros anos 

de intensa mobilização (1951-1958).  

A Revista Brasileira de Folclore foi criada pela Campanha de Defesa do Folclore 

Brasileiro, subsidiária do Ministério da Educação e Cultura3, no último quadrimestre de 1961, 

em paralelo ao lançamento de inúmeras ações que visavam difundir os estudos do folclore e 

sua proteção. O seu último exemplar foi publicado em agosto de 1976, já sob os auspícios da 

recém fundada FUNARTE, que acabou por incorporar a campanha.4 Este é o contexto no qual 

se circunscreve a discussão proposta. 

No ano de 1958 o movimento folclórico vê parcialmente realizado seu escopo de 

institucionalização do folclore através da criação de um órgão governamental específico para 

                                                      

2  Rama elabora a noção de cidade letrada para designar o espaço material, simbólico e funcional constituído e 
gerido pela parcela da intelectualidade que, historicamente, nas sociedades latino-americanas, organiza-se em 
torno do poder. Nessa perspectiva, a rede de folcloristas ligada através da Revista Brasileira de Folclore pode 
ser entendida como uma imensa cidade letrada. 

3  Usarei RBF para Revista Brasileira de Folclore, CDFB para Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro e 
CNF para Comissão Nacional de Folclore. 

4  A Fundação Nacional de Arte foi criada em dezembro de 1975 através da Lei nº 6.312, mas só iniciaria suas 
atividades no ano seguinte. A FUNARTE foi criada para ser um dos órgãos execução das diretrizes políticas 
do governo, conforme rezava o Plano Nacional de Cultura (PNC) de 1975. 
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os assuntos concernentes ao folclore: a Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro5. Não 

obstante as dificuldades enfrentadas nos três primeiros anos de funcionamento desta agência, 

devido à direção ter sido ocupada por um burocrata não alinhado com os intuitos do 

movimento, e não por um dos seus folcloristas, como desejavam estes, a campanha representa 

um ganho considerável para seus idealizadores, constituindo-se como um canal através do 

qual se concretizariam parte significativa dos seus projetos e onde seriam elaborados outros 

tantos, como o foi a própria RBF. 

Na apresentação do primeiro exemplar da RBF Edison Carneiro, o segundo diretor 

da CDFB, registra seu entusiasmo com a criação de uma revista que serviria como veículo, 

em nível nacional, das idéias e projetos elaborados sob a batuta da campanha. 

Todo movimento cultural tem os seus próprios órgãos de expressão. Ao movimento 
folclórico brasileiro não faltaram publicações, de variada periodicidade (...). 
Faltava, porém, uma revista de caráter nacional, posição que esta agora 
corajosamente assume. E isto pela inexistência, não tanto de quem a patrocinasse 
financeiramente, mas de um organismo que assegurasse a sua continuidade com o 
material resultante dos trabalhos que viesse a promover e a estimular (...). As 
páginas desta revista serão um espelho do nosso entendimento crescente da 
realidade da vida popular brasileira (CARNEIRO, 1961: 3) . 

 Nesse trecho, Carneiro expõe a visão do grupo por ele representado com 

relação à criação da RBF. O primeiro aspecto assinalado é o fato de ser um veículo de 

expressão de um movimento cultural, em seguida aponta o caráter nacional assumido pelo 

periódico e conclui que este refletirá o entendimento do grupo sobre a realidade da vida 

popular. Ao ser apontada como porta-voz de um movimento cultural, a RBF se constitui em 

um espaço de criação de grupo e de afirmação coletiva na qual seus colaboradores divulgam 

entusiasticamente não só seus estudos acerca do folclore, mas também, as ações empreendidas 

em seu favor em todo o país, e, por vezes, fora deste. A historiadora Ana Luiza Martins 

registra que diferente do livro, que na maior parte, é produto de um só autor, a revista é uma 

obra de grupo, por isso pode ser entendida como espaço de afirmação coletiva, criação de 

identidades, sociabilidades e tensões (MARTINS, 2008: 45-46).  Assim, as revistas, e a RBF 

em especial, por se tratar de um veículo de instituição cultural, na medida em que deixam de 

ser vistas apenas como documentação auxiliar, passando a ser, também, objeto de 

investigação, mostram-se espaços privilegiados para o estudo de sociabilidades intelectuais, 

de onde emergem suas subjetividades, e possibilitam a leitura de negociações, hierarquização, 

construção e reconstrução de identidades, memórias e projetos. Como expressa Carneiro no 

referido texto:  

                                                      

5  A Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro foi instituída pelo presidente Juscelino Kubitschek através do 
Decreto 43178 de 05/02/1958, publicado do Diário Oficial da União no dia 07/02/1958. 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

A Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro, do Ministério da Educação e 
Cultura, está empreendendo pesquisas, realizando cursos, publicando livros, 
organizando exposições e festivais, criando bibliotecas e levantando documentação 
iconográfica, musical e cinematográfica que garantirão a esta revista o ambiente 
propício a existência efetiva de um periódico de divulgação científica do folclore 
(CARNEIRO, 1961: 3). 

Quando Edison Carneiro assume a direção da CDFB, dá início a execução de parte 

significativa dos projetos elaborados pela CNF e suas congêneres estaduais. A RBF é um 

desses projetos, mas além dela, é criada na sede da campanha uma biblioteca e um museu, 

ambos especializados em folclore; são lançadas prêmios e concursos de naturezas diversas; 

cursos de iniciação e especialização em folclore ministrados em todos os estados, dentre 

outros que seriam noticiados nas páginas da revista.  

Das páginas da RBF depreendem-se também aspectos que permitem entrever a 

relação entre os próprios membros dessa imensa teia de folcloristas interligados em torno do 

folclore nacional. Em texto denominado Evolução dos Estudos de Folclore no Brasil, Edison 

Carneiro constrói uma genealogia dos folcloristas cujos trabalhos teriam contribuído 

sobremaneira para essa tradição de estudos.  Ao fazer isto, constrói uma hierarquização, 

demarca lugares sociais, introduz ou deixa de fora alguns estudiosos, ou mesmo cita 

rapidamente um ou outro quando, poderia aprofundar mais no elenco de suas contribuições. 

Foi justamente o que ocorreu com Luís da Câmara Cascudo. Ao ver-se ofuscado pelos 

empreendimentos dos “pais fundadores”, Sílvio Romero, Amadeu Amaral e Mário de 

Andrade, citados como autores dos maiores e mais substanciais empreendimentos para o 

campo do folclore no país, Cascudo exige reparos, e para aliviar o mal-estar causado pelo que 

é considerado uma displicência sua, Carneiro publica no número seguinte da RBF o texto 

Evolução dos Estudos de Folclore no Brasil - Adendo e retificação (CARNEIRO, 1962: 39-

40).  

No primeiro texto Edison Carneiro cita Cascudo em apenas uma linha dentro da fase 

Andradiana: “Escritor que falava a grande público, Mário de Andrade atraiu para o folclore 

Luís da Câmara Cascudo, que em 1941 fundava, em Natal, a Sociedade Brasileira de 

Folclore” (CARNEIRO, 1962: 52). No texto de adendo e retificação, Carneiro se justifica: 

Eu gostaria, a bem da verdade, de alterar o ensaio que publiquei no número 
passado desta Revista, a fim de corrigir impropriedades, injustiças e omissões 
involuntárias. O artigo foi escrito em condições especiais, que seria fastidioso 
enumerar aqui, e em um prazo excessivamente curto. A sua publicação me abriu os 
olhos – felizmente, não tarde demais. Assim, eu pediria ao leitor incluir, entre a 
seção 2 e seção 3, uma seção independente, que seria a seguinte (...) (CARNEIRO, 
1962: 39). 

 No corpo da correção proposta, escreve três páginas e meia, para abordar a 

produção do folclorista potiguar, destacando que, desde 1922, Cascudo se dedicava 
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sistematicamente à poesia, ao conto e aos costumes do Nordeste e criara a primeira associação 

dedicada ao estudo das coisas populares no Brasil (CARNEIRO, 1962:39). A partir desses 

elementos ratifico a função da revista como um lugar de sociabilidade intelectual.  

A RBF permite também, o mapeamento do lugar social ocupado pelos membros 

dessa imensa cidade letrada. Possibilita entender como os intelectuais envolvidos com a 

questão do folclore lidam com seu campo de estudos em tempos de participação mais efetiva 

do governo na senda cultural. Faculta ainda, visualizar os caminhos percorridos em diferentes 

estados para a construção de políticas públicas culturais.  

As transformações ocorridas nos anos 1960 redirecionam a atividade desses 

intelectuais. Se nos anos de 1950 houve uma intensa mobilização de folcloristas desejosos de 

ver o folclore entre as disciplinas acadêmicas e instituído em órgão governamental que 

garantisse sua proteção do desgaste provocado pelo transcurso do tempo (VILHENA, 1997), 

o início da década seguinte sinaliza uma realidade diversa. Realidade esta que se reconfigura 

com a instalação do regime civil-militar em 1964, quando a cultura vai ser tomada como 

instrumento de unificação nacional e mais do que nunca, tomada por uma intervenção 

planejada tornando-a base de política pública.   

Na seção da RBF denominada Noticiário eram divulgadas as ações planejadas e 

executadas pela CDFB, ou com sua colaboração, tendo em vista a promoção, proteção e 

divulgação do folclore, conforme registrado na quarta capa da revista, onde lê-se:  

Cabe à Campanha, em plano nacional, a) promover registros, pesquisas e 
levantamentos, cursos de formação e de especialização, exposições, publicações, 
festivais; b) proteger o patrimônio folclórico, as artes e os folguedos populares; c) 
organizar museus, bibliotecas, filmotecas, fonotecas e centros de documentação; d) 
manter intercâmbio com entidades congêneres; e) divulgar o folclore do Brasil.6  

  É notória a quantidade de informes sobre a inserção dos folcloristas ligados aos 

projetos da campanha em instituições culturais criadas em todo o país. Durante os quinze anos 

de circulação da revista, muitos folcloristas conseguiram espaço em universidades, sobretudo 

nos recém criados institutos de Antropologia ou de Folclore. É o caso de folcloristas como 

José Loureiro Fernandes que foi indicado para assumir a direção do Museu de Arqueologia e 

Artes Populares de Paranaguá da Universidade do Paraná, Luís da Câmara Cascudo, membro 

do Conselho Nacional de Folclore e do Conselho Federal de Cultura que foi indicado para a 

diretoria do Instituto de Antropologia da URN, Regina Lacerda que assumiu um cargo no 

Instituto de Antropologia de Goiás. Muitos deles ocuparam também cargos de direção de 

museus e instituições de pesquisa ligadas às áreas da cultura e do folclore, os governos de 

                                                      

6  Este texto está presente na quarta capa da RBF, excetuando-se os quatro primeiros números. 
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Goiás e da Bahia criam cargos de folcloristas no serviço público. Outros ainda se tornaram 

secretários da cultura ou educação ou membros dos conselhos estaduais e federal de cultura, 

como no Estado do Ceará, onde vários dos folcloristas da Comissão Cearense de Folclore, 

estavam simultaneamente, no Instituto de Antropologia da Universidade do Ceará, no 

Conselho Estadual de Cultura, na Secretaria Cultural de Cultura, dentre outras instituições e 

movimentos culturais nesse estado. 7 

Isso não significa que houve um deslocamento automático dos folcloristas ligados ao 

movimento folclórico para as instituições culturais do país, mas esse fenômeno é algo que não 

deve ser descartado e que merece uma investigação mais aprofundada. A análise da RBF, 

especialmente de seu noticiário, traz indícios de uma nova forma de atuação desses 

intelectuais.  

Segundo o historiador Alexandre Barbalho, no Brasil houve dois momentos 

paradigmáticos no que diz respeito à relação entre Estado e cultura: o primeiro, no Estado 

Novo, quando a preocupação maior era criar uma nação; o segundo, no pós 64, quando o 

intuito era, não mais a criação, mas a integração da nação. Este momento teria se 

caracterizado por uma intervenção planejada na cultura, inclusive, com a criação de 

instituições estaduais destinas a este fim: as secretarias estaduais de cultura, respaldadas pelos 

conselhos estaduais de cultura (BARBALHO, 1998: 49-92). Na esteira dos estudos de Renato 

Ortiz, Barbalho registra que no momento de montagem dessa estrutura institucional, os 

intelectuais disponíveis para a ocupação dos espaços ligados à área cultural, excetuando-se 

aqueles que atuavam nas universidades, via de regra suspeitos aos olhos do governo, eram os 

intelectuais conservadores, polígrafos, arraigados no discurso da tradição e que, em larga 

medida, apoiavam o regime em vigor (ORTIZ, 2005: 91). 

Para criar um consenso em torno do discurso da integração da nação era 

indispensável à atuação de intelectuais, capazes de realizar essa operação material e 

simbólica. A questão da tradição, do popular e do nacional se mescla para compor o repertório 

das preocupações desses intelectuais, mas em paralelo a isso, consolidava-se no Brasil a 

cultura de massa, a indústria cultural e um mercado de bens simbólicos que imprimia outros 

rumos a essas questões (OLIVEIRA, 2008: 165). É nesse contexto que deve ser entendida a 

atuação dos folcloristas ligados à RBF. Para tanto, faz-se necessário identificar como estes 

                                                      

7  Essas informações encontram-se nos seguintes números da RBF, 1962, nº 3, p. 117; RBF, nº 3, 1962, p. 116; 
RBF, nº 8/10, 1964, p. 229. 
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pensavam a cultura nacional pelo viés do folclore e como operavam com conceitos-chave 

nessa discussão, tais como os conceitos de nação, de tradição e de povo. 

Georg Simmel propõe no ensaio intitulado A moldura – um ensaio estético, de 1902, 

(SIMMEL, 1998: 121-128) a noção de moldura objetivando a construção de uma teoria da 

arte. Para o autor a moldura pode ser entendida como um foco, algo que isola uma parte da 

experiência, separando-a do todo, da sociedade, da natureza. Baseando-se neste aspecto opero 

com essa noção para pensar a atitude metodológica dos folcloristas. 

 Não obstante a especificidade dos folcloristas em questão, no tocante ao seu método 

de trabalho, percebe-se uma atitude metodológica comum à grande maioria deles. Seja nos 

livros publicados sobre folclore; nas revistas institucionais que criaram; nos manuais 

sistemáticos ou na correspondência trocada 8 entre eles, o fato folclórico é abordado como 

algo ensimesmado, independente, seja de quem o produziu, seja do contexto em que foi 

coletado. 

Sobre esse aspecto o antropólogo Renato Ortiz traz uma imagem boa para pensar a 

atitude metodológica dos folcloristas, comparando-os ao viajante que, ávido diante da 

paisagem vislumbrada, tudo registra com sua câmera para descrever os fragmentos da 

tradição.  

A fotografia é ainda uma arte que introduz uma descontinuidade no bojo da 
realidade captada pelo aparelho. Diferente do cinema que traz a sensação de 
movimento, ela é estática retratando pedaços do mundo – uma árvore, um 
automóvel, uma criança, o pôr-do-sol. O viajante folclorista age igualmente; ele 
admite a descontinuidade da vida, que os fatos folclóricos são autônomos, 
independentes, não possuem nenhuma função, e podem ser retratados na sua 
inteireza, no seu isolamento (ORTIZ, 1992: 56).  

 Desse aspecto, pose-se entrever outro, da mesma forma definidor do ofício de 

folclorista: o ecletismo no que concerne aos assuntos tratados. Percebe-se nos temas mais 

recorrentes como a matéria folclórica se compõe de uma pluralidade de traços descontínuos e, 

até certo ponto, incongruentes. Os índices das obras dos folcloristas – revistas, livros, boletins 

– revelam isso muito bem.   

                                                      

8  O arquivo de correspondência expedida e recebida da CNF é composto por milhares de cartas e está 
disponível na Biblioteca Amadeu Amaral - Centro Nacional de Folclore e Cultura Popular no Rio de Janeiro. 
Este material foi parcialmente examinado no texto: SOARES, Ana Lorym. Projeto, Memória e Identidade: a 
Constituição do Movimento Folclórico Brasileiro Através da Correspondência da Comissão Nacional de 
Folclore (1947-1959). Anais do I Seminário Nacional de Pós-graduandos em História das Instituições. 
Instituições, Cultura e Poder. Departamento de História da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro 
(UNIRIO). De 25 a 28 de novembro de 2008.  
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Não defendo aqui uma concepção de cultura como uma totalidade integrada no 

espaço e contínua no tempo, pelo contrário, mas o que está sendo interrogado aqui é a forma 

com que os folcloristas em questão lidam com seu objeto de estudo, – a cultura popular 

entendida como folclore, – caracterizado por um lado pela dispersão e por outro, pelo foco 

excessivo, perdendo-se na descrição dos detalhes infinitos de seus objetos. Ao operar dessa 

forma, os folcloristas perdem de vista as teias das relações e interações que atuam no âmbito 

da vida cultural e que a tornam algo complexo e em contínua reelaboração e que só têm 

significado como elemento do processo social por inteiro. 

É bem verdade que os folcloristas do movimento folclórico brasileiro até tentaram se 

livrar da imagem pejorativa que envolvia o seu ofício. Buscaram consolidar-se como ciência 

positiva e como campo acadêmico, procurando desenhar de maneira inequívoca suas novas 

fronteiras. Para tanto, tentaram reinterpretar seu passado ao estabelecer uma distinção entre os 

folcloristas ligados aos quadros do referido movimento e os que os antecederam. Foi 

exatamente isso que fez Edison Carneiro, uma das figuras de proa do movimento, ao escrever 

em um número da Revista Brasileira de Folclore de 1962 o artigo Evolução dos Estudos de 

Folclore no Brasil, no qual constrói uma periodização desses estudos e situa o movimento no 

fim da linha evolutiva como o empreendimento mais acertado.  

Ainda explorando a noção de moldura, é possível fazer outra reflexão sobre a relação 

sujeito/objeto entre os folcloristas supracitados. Para Georg Simmel, 

A função da moldura consiste na simbolização e no reforçamento da dupla função 
do limite da obra de arte. A moldura exclui da obra de arte todo o meio ambiente e, 
também, o expectador, e ajuda, assim, a colocar a obra de arte numa distância 
necessária, para possibilitar o seu consumo estético (SIMMEL, 1998: 122).  

Se, com relação à obra de arte, a função da moldura implica, também, numa 

operação de atribuição de valor estético, ao propor uma separação do todo, que torna essa 

obra algo ensimesmada, dotada de uma aura que a diferencia, não será diferente na relação 

dos folcloristas com o folclore brasileiro. Isso é observável na operação que transforma fatos e 

objetos da realidade em patrimônios culturais considerados autênticos, dotados de uma aura 

que lhes permite representar toda a nação. Percebe-se, assim, que há também uma estetização 

do folclore engendrada por seus estudiosos. 

No contexto da produção do discurso folclórico sobre a identidade nacional, toda 

uma produção material e espiritual de um determinado segmento da cultura popular, é 

apresentada como elemento autenticamente caracterizador dessa identidade.  O folclore é 

entendido como patrimônio cultural, guardião de uma memória relevante para a construção de 
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identidades pessoal e coletiva, inclusive a nacional. Como expressa Renato Almeida no texto 

abaixo em que alude ao papel de folclorista aos jovens interessados pelos estudos do folclore,  

É necessário tirar desses trabalhos os seus ensinamentos, não nos limitando a 
mostrar como o povo faz, mas porque e para que o faz, a fim de engendrarmos as 
hipóteses susceptíveis de induzir-lhe o comportamento e suas implicações na vida 
das nacionalidades (...) (ALMEIDA, 1971: 14).  
 

Desse modo, vê-se que o elemento tradicional presente no folclore concebido como 

patrimônio cultural desempenha um papel mediador entre diferentes camadas de tempo e, 

como registra o antropólogo José Reginaldo Gonçalves, estes bens constituem um tipo 

especial de propriedade e a eles se atribui a capacidade de evocar o passado e, desse modo, 

estabelecer uma ligação entre passado, presente e futuro. Em outras palavras, os patrimônios 

culturais garantem a continuidade da nação no tempo. A autenticidade do patrimônio nacional 

é identificada com a suposta existência da nação como uma unidade real, autônoma, dotada de 

identidade, caráter e memória (GONÇALVES, 1988: 264-275). 

Como os folcloristas acreditavam que o elemento folclórico era o portador da aura 

que individualizava a nação brasileira, pensavam também que este deveria ser a todo custo 

preservado, resguardado da ação destruidora da modernidade sobre o caráter tradicional do 

folclore. E, exatamente por isso, coletavam, classificavam, registravam os fatos folclóricos, 

construíam museus, organizavam exposições e apresentações de manifestações folclóricas em 

uma operação que recortava da realidade o elemento tido como folclórico, isolando-o do 

contexto transformador do elemento que definiam como essência. Paralelo a isso, elaboravam 

o discurso que propiciava a crença na autenticidade dessa suposta essência, o que 

possibilitava serem vistos como patrimônios culturais passíveis de culto e consumo estético. 

Assim, pode-se considerar que as atividades dos folcloristas foram planejadas e, em 

certa medida, executadas, tendo em vista o duplo objetivo de conseguir um lugar para o 

folclore nas políticas públicas voltadas para a cultura, através da sua institucionalização, bem 

como a utilização de seu conteúdo como lastro de uma identidade nacional. Este último 

objetivo justificava o primeiro e o sucesso de ambos seria tão eficiente quanto o fosse a 

operação material e simbólica realizada pelos intelectuais envolvidos nesta tarefa.  
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Mulheres fumageiras e seus caprichos: Uma história feminina refletida a partir das 
concepções de gênero e poder 

 
Margarete Nunes Santos Gomes 

 
Resumo: Este artigo busca fazer uma análise da construção da relação de gênero a partir do 
estudo da memória de mulheres trabalhadoras da atividade fumageira no Recôncavo Sul, 
especificamente em Conceição do Almeida-Ba, dando ênfase às mudanças ocorridas diante da 
inserção dessa mão-de-obra feminina nesse processo produtivo. Partindo das condições desse 
trabalho, do cotidiano, das memórias, busca-se traçar o perfil destes sujeitos, dedicando uma 
maior atenção às relações formadas no trabalho, na família, as relações de poder, além das 
estratégias de resistência, se referido aos papéis que estas mulheres desempenharam, 
considerando-se a importância histórica do trabalho feminino neste contexto social. A 
preocupação que permeia está discussão envolve a divisão e hierarquização social e sexual do 
trabalho, história de vidas marcadas por sistemas de idéias reproduzidas historicamente, 
trazendo assim, uma discussão teórica sobre a história das mulheres e do gênero, suas lutas e 
relações de empoderamento, mulheres que assumiram novos papéis na dinâmica social o que 
propicia um campo fértil de análise historiográfica. 
 
 Palavras-chave: Mulheres, fumo, gênero, memória, poder. 
 
 
Summary: This article looks for to do an analysis of the construction of the gender 
relationship starting from the study of the hard-working women's of the activity fumageira 
memory in South Recôncavo, specifically in Conceição of the Almeida-Ba, giving emphasis 
to the changes happened due to the insert of that feminine labor in that productive process. 
Leaving of the conditions of that work, of the daily, of the memoirses, it is looked for to trace 
the profile of these subjects, dedicating a larger attention to the relationships formed in the 
work, in the family, the relationships of power, besides the resistance strategies, if referred to 
the papers that these women carried out, being considered the historical importance of the 
feminine work in this social context. The concern that permeates is discussion it involves the 
division and social and sexual hierarchization of the work, history of lives marked by systems 
of ideas reproduced historically, bringing like this, a theoretical discussion on the women's 
history and of the gender, its fights and empoderamento relationships, women that assumed 
new papers in the social dynamics what it propitiates a fertile field of analysis historiográfica.  
 
Word-key: Women, fume, gender, memory, power.  
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1- E os caprichos... femininos 

 

“Olha... 
Será que ela é moça? 
Será que ela é triste?  

Será que é o contrário?(...)”1 
 

“As mulheres não são passivas nem submissas. A miséria, a opressão, a dominação, 

por reais que sejam, não bastam para contar a sua história” (PERROT, 1988: 212) afirma 

Michelle Perrot, sobre as condições historicamente construídas em torno das mulheres.  

Para melhor entender este fato o estudo sobre as ex-trabalhadoras dos armazéns da 

atividade fumageira requer uma visão mais ampla das teorias que buscam compreender o 

papel da mulher na sociedade, no trabalho e na família. O que desperta interesses sobre as 

categorias de gênero e sobre as idéias feministas que foram de suma importância na luta 

contra as desigualdades sociais e sexuais. Também se faz necessário uma compreensão entre 

as relações sociais e as formas de resistência e de luta que foram vivenciadas por estas 

mulheres negras e pobres do Recôncavo Baiano.  

 
Ser mulher revela os variados significados de uma cultura masculinizante e de uma 
história de lutas, sejam estas abertas ou camufladas, pela conquista de sua autonomia 
no campo das relações sociais, na construção de sua cidadania. 
Ser trabalhadora na realidade brasileira representa o desafio de vencer os obstáculos 
de cada conjuntura política e econômica que quer reconhecer as mulheres como 
sujeitos economicamente ativos ( SILVA, 2004: 136) 
  

A partir do final do século XIX com o advento da indústria, deram-se início os 

movimentos feministas que lutavam contra o ideal de domesticidade que restringia a presença 

feminina nos espaços públicos e privados, além de se iniciar uma nova idéia que modificaria 

as concepções tradicionais de inferioridade feminina e que negava às mulheres muitos 

direitos. 

A vontade de superar o discurso miserabilista da opressão, de submeter o ponto de 
vista da dominação, procurando mostrar a presença, a ação das mulheres na 
plenitude de seus papéis, e mesmo a coerência de sua “cultura” e a existência dos 
seus poderes. Caminho que é preciso reencontrar. Uma história outra. Uma outra 
história. (PERROT, 1988:169-170)   

 

As mulheres começaram a reivindicar uma maior participação, o que possibilitou a 

análise de idéias que determinavam a condição feminina. Nesta perspectiva pode-se pensar de 

que forma a cultura de cada povo influencia na formulação do pensamento sobre a construção 

                                                 
1 Trecho da música: Beatriz, Chico Buarque de Holanda. 
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do ser mulher e do ser homem, condições estas construídas socialmente no tempo e no espaço. 

“Ser homem e ser mulher são categorias socialmente construídas e por tanto, o ser mulher, da 

mesma forma que o ser homem, é resultado de uma intrínseca rede de significações sociais.” 

(ROCHA COUTINHO, 1994: 17) Refere-se à autora na sua obra “Tecendo por trás dos 

panos”. 

A consciência do masculino e do feminino decorre não só de processos de socialização 

primária, ou seja, da família, mas é também fornecida por modelos morais e comportamentais 

dos pais, e das instituições de ensino, nas religiões, onde se concretizam as tarefas e se 

interiorizam comportamentos sociais. 

Essa situação possui suas raízes nos aspectos históricos e culturais que neutralizam as 

idéias através do poder, consolidando no cotidiano esta condição de desigualdade vivenciada 

pelas mulheres. Estas construções lhe conferiram certos atributos e qualidades para cumprir 

papéis sociais e específicos “coisas de mulher” situação essa que é reproduzida tanto na 

educação formal quanto na educação informal.  

Na família, o processo de reconstrução vai ser determinado pelas normas de 

convivência relativa a valores como a virgindade, a fidelidade, repressão ao desejo sexual, 

que sempre foram impostos às mulheres, diferentemente da educação masculina que quase 

sempre foi pautada na liberdade.  Esta é uma teoria que foi defendida por Simone de Beauvoir 

na sua obra “O Segundo Sexo” que argumenta que a mulher ao viver a função do outro, não 

tem vida própria, sendo simplesmente apêndice do homem. 

 

Ninguém nasce mulher: torna-se mulher. Nenhum destino biológico, psíquico, 
econômico define a forma que a fêmea humana assume no seio da sociedade: é o 
conjunto de civilizações que elabora esse produto intermediário entre o macho e o 
castrado que qualificam de feminino (...) A mulher determina-se e diferencia-se em 
relação ao homem e não este em relação a ela; a fêmea é o inessencial perante o 
essencial. O homem é o Sujeito, o Absoluto; ela é o Outro. (BEAUVOIR,1949 : 09-
10) 

  

Este pensamento traz uma indagação que estabelece diferenças entre os sexos “macho 

e fêmea” e não necessariamente entre o “homem e a mulher” que não se resume simplesmente 

ao sexo biológico, mas determina os papéis sociais individuais de cada grupo, segundo a 

condição sexual, sendo uma construção social que dispõe de ralações no cotidiano, 

envolvendo crenças e valores que são “simbolizados, assimilados e reproduzidos em 

determinadas culturas, em uma determinada sociedade, num determinado tempo.” 

FAGUNDES, 2003: 18) 
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Historicamente as mulheres trabalhadoras quase sempre foram vistas por um ângulo 

estereotipado como figuras totalmente passivas e indefesas que têm medo, mulheres que são 

dóceis e humildes e choram fácil. Essa visão está associada, direta ou indiretamente, à 

vontade de direcionar a mulher à esfera da submissão, do conformismo e do silêncio. 

Mas lendo nas fissuras e entrelinhas da história percebem-se situações de resistência o 

que também ocorria dentro do sistema de trabalho na atividade fumageira, como afirma as 

entrevistadas: “A gente dava sempre um jeitinho”, “temos nossas armas” “o mestre2 tinha as 

suas protegidas”. Neste quadro de palavras não ditas, mas subentendidas compreende-se o 

quanto as mulheres lutaram, resistiram, superaram e venceram, modificando suas histórias. 

Usava de artimanhas, sabendo que quase nunca havia a possibilidade de um diálogo aberto, ao 

invés da franqueza e do enfrentamento, utilizava-se de um comportamento paciente, prudente 

e até obscuro. A mulher desenvolveu a intuição, se tornou mais perceptiva que o homem, 

observava sempre e assim partiu para luta, muitas vezes fingindo uma aceitação.  

 
2- Relações de poder na atividade fumageira 
 
No trabalho na atividade fumageira, o direcionamento quase sempre ocorria tendo uma 

figura masculina como dentou do poder, a exemplo dos mestres ou fiscais, e dos próprios 

proprietários dos armazéns, faremos a seguir algumas inferências que surgiram durante o 

transcorrer da pesquisa que direcionam essa situação. 

Em relação ao mestre “Inúmeras falas se referem a ele como trabalhador que pensa 

que é patrão e que, por não sê-lo é pior que o patrão, (...) presta serviço voluntário ao patrão, 

funciona como dedo-duro e é, por isso, odiado.” (CHAUÍ, 1986: 139) como nos relata Dona 

Clemilda (Ex-trabalhadora da atividade fumageira): “Tinha mestre que era o diabo em pessoa, 

não valia nada, mas, tinha outros que era gente boa.” Um discurso permeado por diversos 

sentimentos por vezes contraditório. 

 Por outro lado o mestre também é visto por muitas trabalhadoras como alguém que 

está cumprindo com obrigações e que é mandado pelo patrão para cumprir aquela função, e 

por isso mesmo deveria ser compreendido. “O mestre era empregado como a gente e tinha 

que prestar conta do trabalho” afirma Maria Nilza de Jesus (ex-trabalhadora da atividade 

fumageira). Estas falas trazem certa ambigüidade, pois ao mesmo tempo em que é visto como 

alguém “ruim” é visto também como alguém que vivenciava uma hierarquia como os outros 

                                                 
2 Espécie de fiscal ou coordenador do trabalho dentro dos armazéns de fumo 
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trabalhadores, que era também dominado e cobrado por seu serviço.  Haviam mestres que 

eram considerados justos coerentes e outros que eram vistos como verdadeiros “carrascos”. 

As relações com os proprietários dos armazéns de fumo ou o “patrão” ao ser analisada   

percebe-se que este também apresenta-se como uma figura instigante . Para algumas mulheres 

ele era um “homem bom” alguém que estava fornecendo a elas uma oportunidade de trabalho, 

que às vezes adiantava o pagamento quando necessitavam, compartilhava o trabalho no fumo 

com estas mulheres, o que nos diz Dona Nita (Ex-trabalhadora da atividade fumageira): “ Seu 

Jonga era quase um pai pra gente, conversava, brincava e até comia a nossa farofa. Mas tinha 

outros que passava e nem olhava, mal dava bom dia”. Esta fala reflete a visão de que as 

trabalhadoras tinham dos chefes ou patrões, que se utilizavam também de estratégias de 

convivências, algumas vezes de entrosamento e outros de distanciamento, frieza e até  

indiferença. 

As camadas dominadas tendem a ter um discurso conflituoso principalmente nas 

relações de trabalho com os patrões, estão quase sempre em constante oposição, na defensiva 

ou no ataque, dependendo da posição em que se encontre. 

O trabalho propiciou uma forma de emancipação das mulheres, apesar de toda 

desigualdade estabelecida entre os sexos.  Foi através do trabalho assalariado que estas 

repensaram sua condição de mulher, redefinindo seus papéis neste cotidiano. Uma outra 

relação de poder refere-se a imposição dos maridos pra que as mulheres não fossem trabalhar 

fora do lar.  Fato este que pode ser comprovado na maioria das falas de diversas entrevistadas, 

aspecto este significativo para Dona Maria Margarida Nunes(ex-trabalhadora de armazém de 

fumo), que diz respeito às dificuldades vivenciadas ao decidir trabalhar fora do lar, 

principalmente em relação ao marido que comenta da incapacidade de aprender. 

 

Meu marido não queria que eu trabalhasse, dizia que eu não sabia fazer nada, mas 
fui trabalhar e aprendi com as companheiras, comecei a ganhar meu dinheirinho e 
até o que é meu, comprar coisa pra dentro de casa e pra meus filhos, trabalhar é uma 
honra. 

 

  A elevação da participação econômica das mulheres, mesmo que em ocupações de 

postos de trabalhos de “menor qualificação” é responsável pela mudança de vida destas 

mulheres. “Meu marido não queria que eu trabalhasse, aí eu perguntei a ele, se ele tinha 

condição de me dá uma casa. A gente morava de favor no fundo das casas dos outros, aí eu fui 

trabalhar, fui ganhar o ‘meu’ dinheiro.” desabafa Dona Clemilda do Amor Divino (Ex-

trabalhadora dos armazéns de fumo). 
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As mulheres ao relatarem fatos cotidianos vivenciados nos armazéns de fumo 

costumam usar o pronome “nós” ou “a gente”, privilegiando assim um convívio e uma rede 

social na qual fazia parte. “Naquele tempo a amizade era maravilhosa, nós sempre tinha ajuda 

das companheira, nós ajudava a outra que não tinha acabado o trabalho.” Idéia reforçada por 

Dona Augusta, 77 anos,  ex-trabalhadora dos armazéns de fumo. 

Esta visibilidade vem nos mostrar que as mulheres não eram totalmente submissas. 

Em qualquer relação de dominação há manifestação de contra-poderes, da recusa por parte 

dos dominados. Rebelaram-se contra maridos companheiros, mestres e fiscais. As formas de 

resistência à dominação, à humilhação muitas vezes ocorriam sutilmente, as mulheres 

burlavam as imposições, negociavam, enfrentava, a exemplo do fumo que era molhado para 

pesar mais, quando fazia o trabalho no lar que era o ato de “tirar trouxa”3e fumo ao retornar 

ao armazém deveria ser pesado, a companheira que ajudava a outra para terminar o serviço e 

ganhar a diária, criar relações amigáveis com o mestre e o proprietário, relações de compadrio 

e de tutela. 

Muitas mulheres trabalhadoras têm plena consciência da situação que vivenciaram, 

lamentam-se sobre os piores serviços, sobre os salários que eram menores que o dos homens. 

Sabem da inferiorização que emana do ponto de visto ideológico condicionado ao fato de que 

ser mulher é ser submissa, donas-de-casa, coitadas, fracas. As mulheres vivenciam esta 

situação, mas a interpretam, mas às vezes “se sujeitam porque não tem jeito”. Ma se sentem 

vitoriosa como afirma Dona Nair Bispo dos Santos (Ex-trabalhadora de armazéns de fumo)  

 

O trabalho era cansativo, forçado, sofria muito mesmo, trabalhando de manhã até à 
tardinha, chegava em casa era aquele bucado de filho. Eu tive dez filhos, tinha que 
trabalhar, e os filhos maiores eram que cuidava dos menores. Tinha dia que não dava 
tempo nem pra comer. Ficava tudo na mão de Deus, era Deus que cuidava deles pra 
gente, a vida era tão difícil. Mais hoje eu me sinto bem e por ter passado por isto me 
ensinou a me valorizar. Hoje me sinto uma vitoriosa. 

 

Neste contexto há mulheres que assumem sozinhas a família, são consideradas o 

“homem da casa”, Que até na própria terminologia da palavra confere a idéia e a importância 

do homem no lar, como o provedor das necessidades, o que não ocorria com muitas 

trabalhadoras dos armazéns, como direciona a entrevista  “Os homens só  fazia os filhos e 

deixava aí, eu é que tinha que me virar e criar” afirma Dona Nair Bispo dos Santos. Esta 

afirmação dá margem a interpretar as dificuldades das mulheres que tinham que criar os filhos 

sozinhas, numa sociedade que discriminava mães solteiras, possivelmente ela era vista como 

                                                 
3 O beneficiamento do fumo era feito em casa. 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

uma mulher da vida ou uma “ rapariga”, amásia ou amante, a mulher de homens casados, que 

mantinha relação extra-conjugal clandestina.  

Possivelmente era uma mulher ‘mal vista, mal falada’, excluída dos meios sociais. 

Fato este que direciona a idéia da preservação de uma moral rígida da honra, que estava 

vinculada á defesa dos “bons costumes” da virgindade, do casamento, preconceitos firmados 

tradicionalmente.. “Aqui era assim se uma mulher tivesse um filho e não casasse não era 

aceita. O filho de uma mão solteira não entrava nos lugares. Os filhos destas mulheres muitas 

vezes eram dos homens da alta sociedade, eles não assumiam a paternidade”. Refere-se Dona 

Luzia Lima Caldas, (Ex-secretária de armazém de fumo). 

Muitas vezes estas mulheres trabalhadoras dos armazéns de fumo se envolviam com 

homens de um maior poder aquisitivo, donos de armazéns, mestres e até políticos, apesar de 

não reconhecerem oficialmente a paternidade, contribuíam com algum dinheiro para as 

despesas do lar. Esta também era uma estratégia de sobrevivência, de conquista material e até 

uma forma de conseguir proteção no trabalho. Por outro lado sofria uma forma de exclusão 

social que era refletida em toda família. 

Este envolvimento com mestres e patrões, é fruto de relações extraconjugais, que 

garantiam a permanência no emprego e até alguns privilégios como afirma Dona Clemilda do 

Amor Divino (Ex-trabalhadora da atividade fumageira) “Muitas mulheres eram raparigas 

(amantes) dos mestres ou do dono dos armazéns, tinha filho deles, muitas ficava por 

necessidade, mas tinha mulher ‘discarada’, ‘cara aberta’ sem vergonha também.” 

Parafraseando Michele Perrot as mulheres se afirmam pelas palavras, derrotando 

racionalmente, estratégia esta que poderia estar no uso do corpo sexualmente, para as 

mulheres do povo o sexo por vezes é encarada de forma mais simplificada. Vencer as 

dificuldades a dura rotina, exigia uma criatividade, o sexo era uma válvula de escape, onde a 

alegria e o prazer tornaram-se elementos que se misturam ao sofrimento no cotidiano, 

relações estratégicas entre poder e sexualidade, o que Foucault descreve como “o uso do 

prazer e da aprendizagem das artes da subjetividade com todas suas conotações políticas e 

simbólicas”. (FOUCAULT, 1984: 13) 

 

Assim em várias circunstâncias, a autoridade masculina foi reduzida ou minimizada 
pelo fato das mulheres terem encontrado meios informais - através de mexericos, 
controle de informações e recusa a fornecer serviços de alimentação e sexo, entre 
outras maneiras de influenciar e exercer controle sobre os homens. (ROCHA 
COUTINHO, 1994: 19) 
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“As mulheres do povo tem outros saberes e poderes, principalmente, médicos, 

religiosos e culturais” (PERROT, 1988:181). Conhecem maneiras de aliviar doenças, tem 

estratégias de resistência principalmente na fala, muitos homens afirmam terem medo da 

‘língua feminina’. Os truques das falas que criavam embates frente às diversas formas de exploração. 

No entanto este poder não se localiza em uma única instância, mas se expressa de 

várias formas - os micro-poderes - enquanto práticas sociais, ao nível do próprio cotidiano. O 

surgimento dos saberes sobre a doença, a sexualidade, por exemplo, enquanto mecanismos de 

poderes disciplinadores, se afirmam como estratégias normalizadoras do discurso da 

sociedade. “Pois se o poder só tivesse a função de reprimir, se agisse apenas por meio da 

censura, da exclusão, do impedimento, recalcamento, se apenas se exercesse de um modo 

negativo, ele seria muito frágil. Se ele é forte, é porque produz efeitos positivos a nível do 

desejo - como se começa a conhecer - e também a nível do saber." (FOUCAULT, 1979: 148). 

O poder precisa de idéias que o justifique que lhe dê legitimidade, do contrário ele deixa de 

existir. 

As representações destas vivências apontam para um passado entrelaçado de 

significados, que traz o corpo como lugar da experiência. Denuncia um cotidiano tenso e 

contraditório, que se manifesta de várias maneiras, quando em alguns momentos as 

trabalhadoras aceitavam as regras impostas, num processo de “conformismo” que pode 

significar uma tática de permanência no trabalho e até de sobrevivência, já que o desemprego 

era uma situação pior. Em outros momentos conseguiram criar brechas de resistências, 

provocando embates diretos: “Quando eu tinha minha razão ninguém tirava, eu sou da paz 

mais não venha me fazer de besta não!” Com forte entonação pronuncia Dona Raimunda 

Ribeiro Cunha (Ex-trabalhadora do armazém de fumo). 

Havia o poder moderador, das relações, daquelas que lutavam mesmo que 

silenciosamente, as mulheres não são desprovidas de poder, pois ele também existe até na 

capacidade de resistir, de se libertar mesmo que lentamente, com os “caprichos” da vida. A 

fragilidade ganha força e coragem, as queixas e dificuldades são superadas com o sentimento 

de auto-valorização, com a certeza de ter vencido mesmo diante das adversidades. 

 

Considerações finais 

As vivências das mulheres na atividade fumageira em Conceição do Almeida-Ba 

traduzem a idéia de que dentro deste cotidiano do trabalho e diante desta produção 

econômica, que se definiram valores, que se formaram conflitos e ações que desenharam a 

história destes sujeitos. 
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Há de se dispensar uma atenção especial a estas mulheres que trabalharam na atividade 

fumageira, tanto nos armazéns como na zona rural, que construíram suas vidas e a vida da sua 

família a partir deste trabalho. Valorizando-as como mulheres, mães, e como os principais 

agentes neste campo social.   

Ao fazer uma análise sobre as relações formadas neste ambiente de trabalho nos 

armazéns de fumo, é perceptível que nesta realidade as mulheres estavam diante de conflitos, 

situações de submissões e dificuldades. Estavam divididas entre o trabalho no lar e o trabalho 

nos armazéns de fumo, possuíam uma enorme carga de trabalho, obrigações domésticas que 

lhes eram pertinentes, além da falta de tempo para o descanso e para o lazer. 

Em sua maioria analfabetas, mas com grande sabedoria, lutando no trabalho para 

proporcionar uma vida melhor para os filhos, lhes dando a oportunidade de estudar e de 

mudar de vida. Os filhos constituíram a ligação profunda com o mundo, tornando-se a razão 

do enfrentamento das dificuldades. 

A intensa utilização desta mão-de-obra feminina reflete a exploração da mulher na 

atividade fumageira, na qual acentuam processos históricos vivenciados pelas mulheres que 

direcionam os conceitos historicamente construídos, de que as mulheres são submissas e 

conformadas, frágeis ou coitadas. Em meio a estas idéias as mulheres se rebelaram contra as 

situações a que foram expostas, quando utilizaram de estratégias e de ‘micro-poderes’, 

reagiram contra as pressões masculinas dos maridos, dos mestres e dos patrões e até da 

própria sociedade. 

Driblaram preconceitos em busca de uma “emancipação”, o trabalho foi uma forma de 

auto-valorização, possuir a casa própria, ter seu próprio dinheiro significou para estas 

mulheres à conquista de uma forma de  liberdade, proporcionou um sentimento de ‘estar no 

mundo’, onde as queixas são superadas pelo sentimento de ‘vitória. ’ 

A pretensão deste artigo é expor idéias que não sejam meramente uma afirmativa, mas 

que traga possibilidades de interpretações, e de indagações, que através das observações aqui 

feitas, reflita o significado da história de mulheres no decorrer do exercício interpretativo das 

falas, bem como tentar perceber as permanências e as mudanças, os silêncios, as 

singularidades e as pluralidades destes sujeitos.  

A observação destas experiências individuais e coletivas permitiu-me observar mais 

claramente, uma perspectiva do passado que ganhou voz, afirmando certos atributos que 

conjugam imagens deste cotidiano rememorado. Estas imagens estão impregnadas da prática 

do trabalho, dos interesses e estratégias. Dando um significado maior que pode ser percebido 

neste contexto, sendo necessárias posteriormente ampliações e novas discussões. 
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As entrevistas com estas mulheres simples e belas refletiram a memória preservada, na 

qual é revelada a lembrança dos filhos, do trabalho pesado, das amizades, dos laços de 

solidariedades formados. Remetem também a sentimentos ambíguos como a força e a 

fraqueza, o medo e a coragem, o amor e o ódio, a submissão e a revolta, a derrota e a vitória 

condicionados de seus caprichos.   

Concluo com as belíssimas palavras de Cora Coralina: 

RESSALVA  

Versos... Não  
Poesia... Não  

um modo diferente de contar velhas histórias  

Assim eu vejo a vida  

A vida tem duas faces:  
Positiva e negativa  
O passado foi duro  

mas deixou o seu legado  
Saber viver é a grande sabedoria  

Que eu possa dignificar  
Minha condição de mulher,  

Aceitar suas limitações  
E me fazer pedra de segurança  

dos valores que vão desmoronando.  
Nasci em tempos rudes  

Aceitei contradições  
lutas e pedras  

como lições de vida  
e delas me sirvo  
Aprendi a viver.  

Cora Coralina (Poemas dos Becos de Goiás)  
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Multi-mistura: desnutrição infantil e limites do relativismo  
 

Ivan da Costa Marques* 
 
 

RESUMO: A história da proposição da multimistura aqui apresentada aponta limites do 
relativismo demarcados por linhas de fuga (Deleuze, Guattari) que encenam “versões da 
realidade” diversas: 1) um corte epistemológico entre conhecimento científico e crença, corpo 
e mente, natureza e sociedade, outorga à ciência o direito exclusivo de ser assertiva quanto à 
realidade: o mundo de um aparato nutricional nos limites bioquímicos do corpo; 2) um mundo 
da alimentação onde estão presentes entidades híbridas corpo-mente, natureza-sociedade, 
onde fatos científicos sobre alimentação são feitos e desfeitos em interações de coletivos 
heterogêneos (Law, Latour); e 3) um mundo da nutrição infantil habitado por corpo-mente-
alma, encenado por uma metafísica empírica (Mol, Law, Latour) onde os elementos 
bioquímicos estão sujeitos a complexidade de um relativismo máximo. 
 
Palavras chaves: multimistura, ciência, política 
 
ABSTRACT: The history of the proposition of multimistura as ‘food for the children 
program’ highlights three versions of reality in drawing the limits of relativism: 1) radical 
(absolute) epistemological division between scientific and popular knowledge, body and 
mind, nature and society, granting science the exclusive right to claim assertions about reality, 
a body-only biochemical nutritional apparatus world; 2) a line of flight from (1) which 
performs a body-mind, nature-society world of nourishment where facts about food circulate, 
are made and unmade according to heterogeneously framed interests of collectives; and 3) a 
line of flight from (2) that considers an empirically metaphysical body-mind-soul version of 
the reality of child nutrition, a version of reality where the biochemical elements come in their 
full complexity. 
 
Key words: multimistura, science, politics 
 
 
1. Introdução 
 

A partir da década de 1970 uma mistura composta por partes usualmente não 

consumidas de alimentos (folhas, cascas e farelos), denominada multimistura, foi adotada, 

inicialmente em escala reduzida, como suplemento alimentar no combate à desnutrição 

infantil. Durante a década de 1980 a escala da rede da multimistura ampliou-se e alcançou 

dimensão nacional, tendo seus receituários financiados pela Fundação Banco do Brasil e 

sendo institucionalmente adotada pela Pastoral da Criança. Mas a partir de 1990 

                                                 
  A multimistura é o tema da dissertação de mestrado de Lucimeri Dias Ricas no Programa de Pós-Graduação 

em Informática do NCE-IM/UFRJ. O autor agradece ao NCE/UFRJ o suporte recebido, sem o qual este 
ensaio não teria sido possível. 

*  Professor Associado Programa de Pós-Graduação em Informática do NCE-IM/UFRJ e do Programa de Pós-
Graduação em História das Ciências e das Técnicas e Epistemologia da UFRJ 
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intensificaram-se disputas e formaram-se controvérsias envolvendo as qualidades nutricionais 

da multimistura e os benefícios decorrentes de sua adoção. 

O conhecimento científico foi mobilizado como arma crucial do arsenal dos 

envolvidos nas disputas. Contra crenças populares e/ou afirmações imprecisas lançaram-se 

resultados obtidos em condições reivindicadamente controladas e reproduzíveis em 

laboratórios que estabelecem “verdades confiáveis” ou “fatos e não meras ficções.” Entraram 

em cena as construções dos fatos sobre as condições higiênico-sanitárias e o valor nutricional 

da multimistura, assim como sobre de que maneira e com que efeitos estão presentes ali 

compostos considerados anti-nutrientes e toxigênicos. Tomando o período de 2002 a 20071, 

este ensaio traz à cena pelo menos duas questões cruciais na discussão dos limites do 

relativismo nas abordagens “construtivistas realistas” que vêm sendo postas em prática com 

crescente vigor no campo dos Estudos CTS: que condições fecham as controvérsias? que 

linhas de fuga2 se apresentam no fechamento das controvérsias?  

 

2. Inscrições historiográficas 

Nesta sessão extraímos frases exatas de relatórios científicos, artigos de divulgação, 

manifestos, media de grande circulação, entrevistas publicadas, etc., em suma de material 

publicado sobre a multimistura. Comparamos estas frases às marcas obtidas em instrumentos 

de laboratório. Daí o título “inscrições historiográficas”.3 

Em meados da década de 70 a pediatra Clara Brandão observou uma redução drástica 

de diarréia em crianças subnutridas em 13 creches em Santarém, no Pará, após experimentar, 

durante três dias, um suplemento alimentar obtido de farelos e folhas escuras e também outros 

ingredientes como sementes e pó de casca de ovo. Entrevistando a população local para ter 

mais conhecimento de suas tradições alimentares, ela passou a buscar na produção local 

"alimentos alternativos" que tivessem alto valor nutritivo, embora não fossem mais 

costumeiramente consumidos pela população. A partir de então Clara Brandão começou a 

militar pela disseminação da utilização da multimistura, como veio a ser chamado o produto 

obtido destes alimentos alternativos. Junto com seu marido, Dr. Rubens Brandão, também 

médico, fundou a Sociedade de Estudos e Aproveitamento dos Recursos da Amazônia 

                                                 
1  Este ensaio partiu da idéia de dar continuidade analítica e historiográfica ao marcante estudo (Velho e Velho, 

2002). 
2  As multiplicidades se definem pelo fora, “pela linha de fuga ou desterritorialização segunda a qual elas 

mudam de natureza ao se conectarem às outras”. (Deleuze e Guattari, 1995:17) 
3  Omitimos as aspas em cada frase por comodidade de leitura e nesta versão omitimos as referências por 

economia de espaço. 
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(Seara), voltada para a busca de soluções para o problema da desnutrição na primeira infância. 

O movimento ganhou escala. 

Em 1983, Clara Brandão foi premiada no XXIII Congresso Brasileiro de Pediatria e o 

programa da Seara foi reconhecido Sociedade de Pediatria da Bahia e pela Sociedade 

Brasileira de Pediatria. Em 1984 um consultor designado pela UNICEF (Fundo das Nações 

Unidas para a Infância) para avaliar o valor nutricional da multimistura apresentou um 

relatório favorável. Em decorrência, em suas ações na área de assistência básica, a Pastoral da 

Criança, da Conferência Nacional dos Bispos (CNBB), começou a divulgar e deu escala 

nacional à prática de utilização da multimistura. Em 1989, a visibilidade da proposta da 

multimistura aumentou ainda mais com a transferência de Clara Brandão e seu marido, 

Dr.Rubens Brandão para o Ministério da Saúde em Brasília. Em 1990 o Conselho Federal de 

Nutricionistas (CFN) elaborou um parecer apontando diversos erros técnicos e conceituais em 

um folheto de autoria de Clara Brandão, afirmando que as informações ali contidas deveriam 

ser comprovadas por pesquisas científicas e solicitando ao ministro da Saúde que fosse 

“sustada a divulgação do folheto ‘Alimentação alternativa’ para as indispensáveis correções”. 

Mas em 1992 o potencial de utilização da multimistura na recuperação e manutenção 

do estado nutricional de crianças e gestantes foram reconhecidos pelo o Instituto Nacional de 

Alimentação e Nutrição (INAN), embora ressaltando a necessidade de avaliações mais 

criteriosas. Clara Brandão participou de um grupo de trabalho de profissionais, coordenado 

pelo presidente do INAN, criado em 1994, para examinar a questão da inclusão da 

multimistura nos programas do Ministério da Saúde. Em 1995 ela coordenou o Programa de 

Orientação Alimentar para a Saúde, implantado no INAN. Mas em 1994 os médicos Jaime 

Amaya-Farfán e Hilda Torin criaram o informe técnico (IT) deflagrando uma campanha 

desqualificando a multimistutra, alertando para os perigos da utilização de uma dieta 

composta de elementos cuja eficiência era questionada pelos resultados das pesquisas por eles 

realizadas.  

Em julho de 2000 o Regulamento Técnico para Fixação de Identidade e Qualidade 

definiu a multimistura como o produto obtido através da secagem, torragem, moagem e 

mistura de ingredientes de origem vegetal, sendo obrigatória a presença de farelos torrados 

em quantidade mínima de 70% (g/100g) e pó de folhas verde-escuras, podendo ser 

adicionados leite em pó e outros ingredientes. Do começo da década de 1990 a 2002, e 

continuando até hoje (2008), foram feitos muitos estudos por especialistas que, na sua 

maioria, afirmam que a multimistura não tem os efeitos benéficos, pelo menos não no grau 

anunciado, quando incorporada à dieta das crianças. 
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Estes estudos concluem que, por comparação com outras crianças em grupos de 

controle que não recebiam a multimistura, e também, analisando seus ingredientes ou através 

de experiências com animais, a multimistura não detém as qualidades nutricionais, 

alimentares e até sanitárias que necessariamente estariam presentes em um composto 

alimentar capaz de ter os efeitos alegados por Clara Brandão. Mas em dezembro de 2002 a 

multimistura “destinada Secretaria Estadual de Ação Social e Prefeituras Municipais, do 

Estado do Tocantins, em aquisição direta, para o programa de doação a pessoas carentes”, fica 

isenta do pagamento de ICMS.  

Em 2006, Zilda Arns Neuman, situada junto à direção da Pastoral da Criança, recebe 

“o Prêmio Opus (Opus Prize Foundation e a Universidade Católica de Notre Dame, de 

Indiana- EUA),que concede o valor de US$ 1 milhão para pessoas ou organizações que unem 

empreendedorismo e fé nas suas ações e que são comprometidas com a transformação 

profunda de problemas sociais como injustiça, pobreza, fome, analfabetismo e doenças.” A 

Pastoral da Criança deixa de liberar o uso de seu CNPJ para abertura de fábricas de 

multimistura tanto pelo resultado da pesquisa quanto pela necessidade do trabalho ser 

realizado pelos líderes na comunidade. “A farinha multimistura, assim como qualquer outro 

alimento, quando produzida para ser consumida em maior escala, fora de casa ou da 

comunidade, precisa seguir padrões exigidos pelas agências sanitárias.” Em outubro de 2006, 

Clara Brandão declara que “já me avisaram que agora eu estou clandestina dentro do 

governo.”  

Em junho de 2008, o programa AABB Comunidade da Fundação Banco do Brasil 

inaugura uma fábrica de multimistura em Bom Conselho, PE. Participam do programa AABB 

Comunidade 392 municípios, o que inclui mais de 50.000 crianças e jovens de 7 a 18 anos 

incompletos e quase 4.000 educadores. Clara Brandão declara que, no governo, a 

multimistura começou a ser excluída da merenda escolar para abrir espaço para o Mucilon, da 

Nestlé, e a farinha láctea, cujo mercado é dividido entre a Nestlé e a Procter & Gamble 

(Figura1). “É uma política genocida substituir a multimistura pela comida industrializada”, 

ataca a pediatra.  
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Figura1 

 

A coordenadora nacional da Pastoral da Criança, Zilda Arns, reconhece que a 

multimistura foi importante para diminuir os índices de desnutrição infantil: “A multimistura 

ajudou muito, mas só ela não é capaz de dizimar a anemia; também se deve dar importância 

ao aleitamento materno.” O Ministério da Saúde se posicionou (2007) esclarecendo que “a 

multimistura, um composto de farelos e outros ingredientes, nunca foi adotada como 

estratégia nacional para o tratamento da desnutrição infantil. O Ministério da Saúde também 

não compra nem distribui alimentos à população. Assim, não têm fundamento as notícias de 

que a pasta teria substituído a multimistura por alimentos industrializados”. A coordenadora 

nacional da Pastoral da Criança, Zilda Arns, reconhece que a multimistura foi importante para 

diminuir os índices de desnutrição infantil: “A multimistura ajudou muito, mas só ela não é 

capaz de dizimar a anemia; também se deve dar importância ao aleitamento materno.” A 

revista ISTO É procurou as autoridades do Ministério da Saúde ao longo de toda uma semana, 

mas nenhuma delas quis se pronunciar. “O multimistura é um programa que não existe mais,” 

limitou-se a informar a assessoria de imprensa. 

 

3. História 

A partir das inscrições historiográficas acima apresento três histórias que ressaltam a disputa 

entre diferentes versões de realidade.  

 

3.1 Primeira História 

 

Uma primeira história configura um quadro epistemológico radicalmente dividido. Na 

sua primeira fase, no Pará, de 1974 até o fim da década, a proposta de Clara Brandão foi 

“espontaneamente” aceita em creches e escolas pobres de um número cada vez maior de 

municípios brasileiros. Clara Brandão contou com o voluntariado da Legião Brasileira de 

Assistência. Depois, em 1983, a adoção também quase “espontânea” de sua proposta pela 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Pastoral da Criança levou a multimistura a milhares de comunidades. A partir daí, sendo ainda 

“espontaneamente” adotada pela Fundação Banco do Brasil, a proposição da multimistura 

chega em 1990 a ser considerada para inclusão em um programa de governo visando resolver 

o problema da desnutrição infantil no Brasil, espalhando-se também para outros países. 

Ao atingir esta dimensão nacional, no entanto, os cientistas entram em cena. Estes 

novos atores detêm o saber disciplinar moderno, científico, sobre os materiais quanto às suas 

características nutricionais e suas participações nos processos de nutrição dos organismos. 

Eles são os que são capazes de submeter a multimistura ao “teste de realidade” e têm início as 

controvérsias sobre a adoção da mistura. Para ter sua adoção legitimada pela ciência moderna, 

a multimistura precisa, em sua constituição físico-química, conter certos elementos (átomos e 

moléculas de nutrientes em condições de absorção) e não conter outros (anti-nutrientes). 

Grupos acadêmicos analisam a composição da multimistura e concluem que a multimistura 

não pode ter os efeitos com que é anunciada.  Não tendo sido contestada por outros cientistas 

em laboratórios, esta conclusão é um fato científico. A multimistura não passa no “teste de 

realidade”, e sua capacidade nutricional é ficção e não é fato. A partir daí, a capacidade de 

Clara Brandão angariar apoio cai drasticamente. Ela perde aliados e a multimistura como um 

programa de governo não é mais viável. 

Nesta história não há relativismo quanto às verdades estabelecidas nos laboratórios 

sobre as capacidades da multimistura. A “espontaneidade” inicial pode ser facilmente 

explicada como resultado da intervenção de Clara Brandão acompanhada de um ou mais 

atores “interessados.” Em oposição a eles, alinham-se os grupos acadêmicos, atores 

“desinteressados,” que trabalham tendo a Natureza como árbitro em seus laboratórios. Nesta 

história, os atores “interessados” trabalham em um campo ignorante ou vazio de 

conhecimento científico sobre nutrição e aumentam suas escalas de influência enredando 

elementos subjetivos e emocionais, presentes na Sociedade (fatores sociais). Como evidência 

disto não bastaria a mobilização de sentimentos de solidariedade obtidos pela uso de 

fotografias como a Figura 2? 

 

 

 

 
 
 
 
 

Figura 2. Reportagem publicada pela Revista Veja em 30/10/96. Ed. 1.486 – Ano 29 – n°44 
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Nesta história, qualquer insistência no uso da multimistura em programas alimentares 

só pode ser entendida como crendice, ato de irracionalidade, ignorância, resistência, fanatismo 

ou malícia, ou seja, erros ou fenômenos de um mundo social completamente separado das 

verdades purificadas estabelecidas nos laboratórios. Ela assume plenamente e pratica sem 

problematizar uma assimetria entre o que é conhecimento científico e o que é tradição, cultura 

ou crença (popular). Para aqueles que fazem este tipo de história, há espaços desconhecidos, a 

serem descobertos, mas não cabem relativismos no espaço da realidade que a ciência 

descobre. É pouco provável que eles se interessem por fazer uma história da multimistura 

porque para eles, do ponto de vista da história da ciência e da tecnologia, a história da 

multimistura não é muito interessante por ser demasiadamente simples – afinal é corriqueiro 

observar-se situações em que um equívoco ou mesmo uma fraude se desenvolve e atinge 

grandes dimensões.  

 

3.2 Segunda história 

 

Uma segunda história abre espaço para relativismos ao fazer uma exigência de 

simetria. Por um lado, Clara Brandão é médica e nutricionista. Ela é mais do que um 

“simples” ator interessado.  Ela consultou a composição físico-química da mistura e verificou 

que sais e vitaminas estavam ali presentes. Se ela parece não ter elementos para rebater os 

argumentos da presença de anti-nutrientes no campo da bioquímica nutricional, ela traz à cena 

a pesagem de crianças que, ela reivindica, efetivamente tiveram seus pesos aumentados após a 

adoção da multimistura em sua alimentação. O problema da desnutrição, ou fome, 

especialmente em crianças, tem alto potencial de mobilizar ações solidárias e Clara Brandão 

foi, sim, ousada nas imagens que utilizou para dar maior robustez à proposição multi-mistura.  

 

Fig.3 - Acompanhamento do peso de crianças no programa de uso da multimistura 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Mas, por outro lado, o estabelecimento de verdades científicas sobre a multimistura 

pelos grupos acadêmicos em torno às questões alimentares e nutricionais não é um fato puro 

desprovido de interesses. A possibilidade de a multimistura ser adotada na merenda escolar 

em programa de âmbito nacional, envolvendo dezenas de milhões de reais, coloca a 

multimistura em uma arena onde estão outros atores, já desde muito antes bem estabelecidos 

no mercado de alimentos no Brasil. A Pastoral da Criança estabeleceu um convênio com 

grandes empresas no setor de alimentos na mesma ocasião em que abandonou o uso da 

multimistura.  Os grupos acadêmicos envolvidos são em grande parte oriundos das regiões sul 

e sudeste do Brasil, regiões mais ricas onde o paradigma que faz a equivalência entre 

conhecimento científico e conhecimento confiável está mais sólida e amplamente instalado 

em oposição às chamadas crendices. 

 A primeira história aceita o fato ou verdade científica purificada como uma espécie de  

absoluto universal. A segunda história traz diferenças. Ou seja, se é necessário justapor os 

fatores sociais tais como a irracionalidade, ignorância, resistência, fanatismo ou malícia se se 

quer entender a propagação cientificamente inexplicável da multimistura (um “erro”), então 

será metodologicamente necessário que se justaponham os fatores sociais para se entender 

como se dá a vitória dos opositores da multimistura (um “acerto”). Se os erros são pouco 

importantes diante dos acertos na primeira história da ciência e da tecnologia, já não é bem 

assim na segunda. Nesta segunda história, metodologicamente, devem ser apresentadas 

explicações simétricas para os acertos e para os erros; tanto as verdades científicas quanto os 

equívocos ou fraudes devem ser entendidos e explicados nos mesmos termos. Na segunda 

história as verdades científicas não se afirmam por si sós e tampouco os erros, descaminhos e 

ficções são desprovidos de racionalidade.  A intensidade causal e a classificação de cada ator 

devem ser estabelecidas empiricamente para o caso em questão.  

A segunda história é mais relativista e mais dialógica. Ao exigir que os acertos e os 

erros sejam explicados nos mesmos termos ela retira da verdade científica o seu absolutismo, 

pois enfraquece o caráter radical da diferença entre um conhecimento científico certo e uma 

crença popular errada. Ao ressaltar a historicidade do fato científico ela o torna relativo. 

Para o analista, sociólogo ou historiador da ciência e da tecnologia, aparece aqui um 

limite para o relativismo. Este limite é fixado no fechamento das controvérsias científicas.4 

Nas palavras de Bruno Latour: 

 

                                                 
4  Ver, a este respeito, (Collins, 1992; Latour, 1998) 
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Não podemos ser mais relativistas do que os cientistas [quando eles fecham uma 
caixa-preta] ... e continuar negando a evidência quando ninguém mais está fazendo 
isto. Por quê? Porque o custo da controvérsia é alto demais parta um cidadão 
comum, ainda que se trate de um historiador ou sociólogo da ciência.” (Latour, 
1998:166) 

 

Este limite do relativismo para o historiador ou sociólogo tem para Clara Brandão uma 

conseqüência de caráter estratégico: o conhecimento científico, este poderoso inimigo, capaz 

não só de descrever como de criar os objetos que descreve, criar a realidade, só admite 

diálogo com um contra-laboratório. Ele impõe as armas do duelo. Pare levar adiante a luta 

neste campo, Clara Brandão terá que mobilizar recursos concentrados que sejam capazes de 

problematizar e provocar fissuras no conhecimento científico que se estabeleceu sobre as 

propriedades da multimistura criando controvérsias científicas.  

Mas como se desloca este tipo de limite interposto ao relativismo na segunda história? 

Em outras palavras, como se estabelece em cada caso a fuga do fechamento das controvérsias 

científicas?  

 3.3 Terceira história 
 

Para tratar esta questão lanço mão do trabalho do antropólogo Piers Vitebsky sobre os 

“domínios de doença e saúde, corpo, mente e alma.”  Segundo ele, o artigo “Luto e 

melancolia” de Freud apresenta “a teoria secular mais coerente e influente dos processos 

mentais da perda por morte no Ocidente industrializado.” (Vitebsky, 1993:102) A base do 

modelo e da prática (terapêutica) de Freud é a certeza que a pessoa que morreu cessou de 

existir em um sentido ontológico profundo. A pessoa morta não é mais nenhum ser subjetivo 

e qualquer tentativa continuada de interagir com o morto é portanto baseada em uma ilusão. 

Uma pessoa desconsolada pensar que ouviu sua voz do morto, ou imaginar sua presença, etc. 

pode ser parte do que Freud chama de “luto normal”. Mas o “teste da realidade” deve logo 

convencer o desconsolado que a pessoa morta não mais existe.  É o reconhecimento do 

“veredicto da realidade” que inicia o processo de recuperação. Se este veredicto da realidade 

não é aceito implanta-se um estado patológico de melancolia que é um retiro em uma psicose 

alucinatória dominada pelo desejo na qual a existência da pessoa morta é psiquicamente (e 

erradamente) prolongada em excesso. O diálogo com o psicanalista precisa após algum tempo 

ajudar o paciente a reconhecer este erro.  

Mas, segundo Vitebsky, os Sora não aceitariam esta versão da realidade. Para eles os 

mortos continuam a existir plenamente embora tenham sido qualitativamente transformados. 

Onde Freud contrasta estados de mente normal e patológico na pessoa desolada, os Sora 
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contrastam estados de mente benignos ou agressivos na pessoa morta e os localizam em várias 

partes distintas da paisagem. Os mortos residem nestes lugares conforme seus ânimos do 

momento e o vivo os encontra e se envolve com eles passando por esta paisagem. Em certos 

aspectos ou ânimos, os mortos cuidam de seus descendentes e asseguram a continuidade da 

linhagem; em outros eles atacam seus descendentes e causam neles as mesmas doenças das 

quais morreram. O pajé provê um canal através do qual os vivos e os mortos estabelecem um 

diálogo. Estes diálogos acontecem em divinações, ritos de cura e funerais. Aqui os vivos e os 

mortos exploram os ânimos de cada um para modificá-los. Para ser curado você convida os 

mortos que atacam você para um diálogo de modo a descobrir como eles se sentem sobre 

você e porque eles atacaram. Você então tenta persuadi-los para um estado de mente 

diferente, menos agressivo, enquanto os mortos, por sua vez, podem persuadir você a mudar 

algo em você mesma. 

Vitebsky afirma que seria difícil – pelo menos para um antropólogo – descobrir uma 

meta-posição da qual poderia dizer, sem disfarce, que qualquer um destes dois entendimentos 

é um exemplo de ignorância. Na verdade, esta proposição parece desprovida de sentido. 

Como ele diz, a diferença aqui não é de fato observado, ou de evidência empírica, mas da 

explicação inferida: 

 

Em suas metafísicas, os participantes de ambas as tradições parecem muito certos 
sobre o que eles sabem e até reforçam esta convicção através de procedimentos de 
verificação. Freud fala de “teste da realidade” que conduz ao “veredicto da 
realidade” que é que o morto “não mais existe”. Os Sora da mesma maneira têm 
meios de interrogar os mortos para se certificarem que eles são realmente quem 
eles dizem que são e não somente impostores que vieram para se regalar em um 
sacrifício grátis. Em ambos os casos, pode-se argumentar de fora destas crenças 
que elas estão erradas. O teste da realidade de Freud não testa realmente a 
realidade, mas sim testa proposições frente a uma noção preconcebida de 
realidade. Da mesma forma, toda a prática de diálogos com os mortos poderia 
plausivelmente (embora Vitebsky ache que superficialmente) ser interpretada na 
suposição que estes diálogos nada mais são do que um truque teatral.(Vitebsky, 
1993:103-104) 

 

Vitebsky configura a partir daí três tipos de articulações entre as técnicas e as verdades 

nos “domínios de doença e saúde, corpo, mente e alma” (Vitebsky, 1993:112): 

a) formas materialistas de psiquiatria: técnica com pouco ou nenhum diálogo, 

corpo radicalmente separado da mente (ou cérebro); 

b) psicanálise freudiana: técnica medianamente dialógica, corpo relacionado com 

mente, conceito de mente sem espíritos; 
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c) pajelança dos Bora: técnica altamente dialógica, corpo relacionado com mente 

(ou alma), conceito de mente (ou alma) com espíritos.  

Vitebsky observa que para entender isto “precisamos nos afastar bastante de qualquer 

teoria de valor de verdade do conhecimento (para não dizer nada de ignorância) em direção a 

noções de adequação, conhecimento apropriado e contexto.”(Vitebsky, 1993:104) 

A possibilidade de isolamento de uma verdade científica que se estabelece no 

fechamento de uma controvérsia corresponde, e isto não surpreende, ao conceito freudiano de 

mente (ligada ao corpo) sem espíritos. Já a pajelança dos Bora, que mobiliza conceitos de 

alma e espíritos, oferece correspondências às linhas de fuga dos limites interpostos ao 

relativismo na segunda história quando ela se depara com o fechamento das controvérsias (ou 

enfrenta as caixas-pretas da ciência).  

"Quando eles estão por lá, ficam realizados, vivem um sonho," diz Edilene Oliveira 

Ferro ao referir-se à presença de meninas e meninos no programa de complementação escolar 

AABB Comunidade, patrocinado pela Fundação Banco do Brasil, onde se insere não só a 

distribuição regular da multimistura como também a inauguração de fábricas da multimistura 

como eventos especiais. A alimentação sustentável é associada ao "Dia da Higiene", quando 

todos tomam um banho reforçado e são levados a elevar a auto-estima com corte de cabelos e 

unhas e, para as meninas, maquiagem, manicure e pedicure. Para crianças e adolescentes em 

situação de risco pessoal e social, serem atendidas por educadores e complementarem o turno 

escolar, três vezes por semana, com reforço escolar, oficinas de artes cênicas e plásticas, canto 

coral, natação e vários tipos de esporte, é uma oportunidade única. Os participantes também 

acompanham o preparo das refeições, como ajudantes. É a hora de entender e aprender sobre 

alimentação saudável. É aqui que entra a mini-fábrica de multimistura que vai atender, além 

de Bom Conselho, todas as cidades pernambucanas onde funciona o AABB Comunidade. "A 

mini-fábrica de multimistura é operada pelos educadores e pelas mães das crianças. A 

matéria-prima utilizada para fazer o complemento alimentar composto é adaptada para os 

produtos mais comuns na região e doados pelos próprios pais e por membros da comunidade", 

explica o presidente do Conselho Estadual de AABBs (Cesabb), José Alexandre da Silva. 

Ao afastarem-se parcialmente de um compromisso preconcebido com o valor 

normativo e prescritível de uma verdade científica do campo da bioquímica nutricional, 

mesmo que estabilizada como uma caixa-preta da ciência, estas pessoas ensaiam práticas que 

transbordam o enquadramento (Michel Callon) de um aparelho nutricional separável do 

restante. Desta forma elas problematizam os fechamentos das controvérsias e procuram abrir 

(sem garantia de sucesso) linhas de fuga dos paradigmas científicos mais restritos e 
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purificados dos processos nutricionais configurados nos laboratórios, onde as relações com o 

corpo são vistas a partir de modelos formais, em direção a concepções mais abrangentes de 

inclusão do corpo e da vida (por exemplo, auto-estima) para decidir suas práticas. 
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VIDAL DE NEGREIROS: UM HOMEM DO ATLÂNTICO NO SÉCULO XVII 
 

Ângelo Emílio da Silva Pessoa 
 
Resumo 
André Vidal de Negreiros se notabilizou na resistência contra os holandeses nas Capitanias do 
Norte. Após sua expulsão, Vidal governou o Maranhão, Pernambuco e Angola (entre as 
décadas de 1650 e 1660), numa trajetória que o envolveu com questões, como a reorganização 
da produção açucareira e do tráfico de escravos, a questão indígena e as disputas por 
jurisdição entre diferentes instâncias de poder na colônia. Vidal obteve fama e riqueza e, 
posteriormente, foi elevado à condição de herói nacional no século XIX, por seu papel nas 
guerras holandesas. Acompanhar sua trajetória é perceber os meandros do poder no mundo 
colonial e a construção do herói pela historiografia posterior. 
Palavras-chave: Administração Colonial – Guerra – Escravidão.  
 
Abstract 
André Vidal de Negreiros became remarkable for his resistance against the Dutch in the North 
Captaincies. After their expulsion, Vidal governs Maranhão, Pernambuco and Angola 
(between the decades of 1650 and 1660), being involved in questions like the reorganization 
of the sugar production and of the slave trade, the indigenous issues and the jurisdiction 
dispute among different branches of power in the Colony. Vidal achieved wealth and fame 
and, later, in the XIX century, he turns out to be a national hero, due to his role in the Dutch 
battles. To follow his trajectory is to observe the meanders of the power in the colonial world 
and the construction of the hero by the posterior historiography.        
Keywords: Colonial Administration – War – Slavery.  
 

 

 

 

Tem V.M. mui poucos nos seus reinos que sejam como André Vidal; eu 
o conhecia pouco mais que de vista e fama (...)  pelo que toca ao 
serviço de V.M. (de que nem ainda cá me posso esquecer) digo a V.M. 
que está André Vidal perdido no Maranhão, e que não estivera a Índia 
perdida se V.M. lha entregara.  
Carta do Padre Antônio Vieira ao Rei D. João IV, Pará, 6 de Dezembro 
de 1655 (VIEIRA, 2003: 455-456) 

 
 Foi nesses os termos que o Padre Vieira se referiu a André Vidal de Negreiros, quando 

este se afastava do governo do Maranhão, para assumir a governança de Pernambuco, naquele 

mesmo ano. A fama de Vidal vinha desde os tempos das lutas contra os holandeses pela 

restauração do nordeste para a Coroa portuguesa. Ao longo de sua vida obteve posições de 

importância no mundo colonial, e sua trajetória é uma interessante caminhada de um filho de 

                                                 
  Ângelo Emílio da Silva Pessoa é Doutor em História Social pela USP e Professor de História na 

Universidade Federal da Paraíba. angelopessoa@ibest.com.br. Esse artigo é resultado preliminar de uma 
pesquisa que desenvolvemos junto ao Departamento de História da Universidade Federal da Paraíba. O autor 
agradece as sugestões de Rosa Godoy Silveira e Paulo Valadares.  
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portugueses que nasceu na colônia e alcançou uma destacada posição na hierarquia do poder 

no âmbito do Império.  

 Vidal nascera na Paraíba, em data ignorada, no início do século XVII; as fontes 

secundárias discordam quanto a datas possíveis que vão de 1602 a 16201. Sua filiação também 

não é das mais conhecidas, se para alguns se atribui ao seu pai a condição de dono de 

engenho, de pequeno lavrador de canas ou um bombardeiro, para uma sarcástica fonte 

holandesa da época seu pai era um modesto carpinteiro: 

 André Vidal de Negreiros apareceu em Recife, sob o pretexto transparentemente 

frágil de dizer adeus ao velho pai, ‘que era um pobre carpinteiro da Paraíba, a quem 

estava ele tão ansioso de rever quanto eu estaria de ver o rei do Congo’. (BOXER, 

1961: 228).  

 

O certo, porém, é que o jovem Vidal tornou-se um militar de renome, homem de 

fortuna e desempenhou importantes cargos nos governos das colônias. Nos séculos que se 

seguiram à sua morte, foi elevado à condição de um dos heróis do nativismo brasileiro, com 

direito a estátuas, nome de praças e avenidas, imagem em selos postais, entre outras. 

 O nascimento é importante para entender as possibilidades de ascensão naquela 

sociedade. Nascer numa família de escol conferia distinção e certas marcas – ou defeitos de 

sangue ou mecânicos – poderiam criar sérios obstáculos. Não obstante, os méritos ou a 

riqueza poderiam, em alguns casos, atenuar ou até mesmo apagar marcas desfavoráveis do 

nascimento. O caso de João Fernandes Vieira era singular; sua origem obscura, em Funchal, 

na Ilha da Madeira, chegou a ser alvo de comentários desairosos, conforme um anônimo 

coevo: “veyo este Senhor a esta terra e Capitania de Pernambuco da Ilha da Madeira donde he 

natural e filho de uma mulata rameira a quem chamão a Bemfeitinha e de hum homem que lhe 

dão por pay, que foi ali degredado em titolo de ladrão” (MELLO, 2000: 23). Independente da 

veracidade dessa suposta origem desabonadora, Vieira tornou-se membro proeminente da 

sociedade local e homem respeitado por seus pares. 

 O caso de Vidal de Negreiros é pouco claro e essa questão continua dependente de 

novas investigações. Na História da Guerra Brasílica, de Francisco de Brito Freire, o primeiro 

comentário sobre Vidal é o seguinte: 

 “o ajudante André Vidal de Negreiros (...) com esforço singular e singular 

fortuna, principiando a crescer nos postos por que foi subindo a mestre-de-campo 

                                                 
1  Não há indicações precisas sobre seu nascimento, mas tudo indica que Vidal era nascido na Paraíba. Luiz 

Pinto indica que à época da ocupação holandesa da Bahia, em 1624, sua idade era de 18 anos, o que coloca o 
seu nascimento em 1606; também se refere ao fato de ser filho de um senhor de engenho. PINTO (1960: 28).    
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e aos governos do Maranhão, Pernambuco e Angola, não teve pequena parte, 

assim no trabalho como na glória de quanto se foi obrando na guerra e na 

restauração do Brasil”. (FREIRE, 2001: 236-237) 

 

Assim, de acordo com a fonte holandesa citada – interessada em desqualificar Vidal – 

esse era homem de modestas origens; seu biógrafo e seus panegiristas fizeram questão de 

aludir uma origem ligada à propriedade da terra; já Brito Freire, embora não faça menção às 

suas origens, destaca seus méritos, o que, ao final, serviu de base para apagar qualquer 

mancha ou defeito que, por acaso, seu passado familiar pudesse apresentar.   

  

No Mundo dos Engenhos. 

 

O mundo no qual Vidal de Negreiros nasceu era uma das mais recentes fronteiras da 

conquista portuguesa em terras americanas. Como já mencionamos, as fontes secundárias 

indicam datas de nascimento em 1602, 1606 e 1620 Considerando-se essas marcas 

cronológicas, Vidal nascera entre 17 e 35 anos após a fundação da Cidade de Filipéia de 

Nossa Senhora das Neves, que marcara a conquista portuguesa da região e a instalação da 

Capitania Real da Parahyba, após longas lutas envolvendo portugueses, franceses, potiguaras 

e tabajaras. Essa conquista, ainda instável, demandava um esforço intenso para consolidar a 

presença portuguesa; a penetração do litoral para áreas mais interioranas mal começara 

através de explorações na Serra da Copaoba e da concessão de sesmarias na várzea do 

Paraíba.   

 As complexas relações com os povos indígenas na região significavam um elemento 

central para a expansão das atividades econômicas dos colonos, uma vez que a Capitania Real 

da Paraíba representava uma expansão da economia açucareira que se desenvolvia a partir de 

Pernambuco. A instalação dos primeiros engenhos, implicava na necessidade de ocupar terras 

favoráveis, de obter mão de obra abundante e a custos acessíveis, de garantir a segurança dos 

colonos e seu abastecimento; questões cruciais para o sucesso da empreitada. A escravização 

de índios apresentava problemas consideráveis, envolvendo não apenas os indígenas e 

colonos (o que levava a lutas armadas de diferentes magnitudes), mas também os missionários 

Católicos, que instalaram os primeiros aldeamentos nas cercanias da Cidade. A relação entre 

essas Ordens, os colonos e as autoridades, tornou-se um ponto importante de conflitos que se 

estabeleceram em toda a colônia. Também começava por esse momento a se generalizar, 

estabilizar e regularizar o emprego da mão-de-obra escrava africana, através da consolidação 
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de fluxos que envolviam portos brasileiros e africanos, muito embora esse processo se 

tornasse num dos pontos nevrálgicos da expansão da colonização lusitana em território 

americano.  

 Assim, Vidal deve ter vivido num mundo marcado pela incerteza e pela presença da 

guerra no horizonte próximo. As incursões de índios contra colonos ou de colonos contra 

índios, ou ainda de corsários europeus, era um fator presente no cotidiano. Por outro lado, 

essa presença da guerra, abria condições para que homens de origens modestas aspirassem 

uma ascensão social, em função de notórios feitos de armas que viessem a realizar.       

   

O Açúcar, a Guerra e outros conflitos.  

 

 Em 1630, Pernambuco e as Capitanias vizinhas foram sacudidas com o assalto 

holandês a Olinda, que se tornou o primeiro ato de um conflito de décadas pelos territórios do 

norte açucareiro. A ocupação holandesa, estudada por Evaldo Cabral de Mello em seu 

clássico Olinda Restaurada, resultou numa ordem quase permanente de conflitos e na 

necessidade de reconfiguração da produção e comércio do açúcar, bem como do trato de 

escravos na África. Ao final de 24 anos de presença batava, a restituição da região aos 

domínios lusitanos – numa guerra em que se notabilizaram Vidal, Fernandes Vieira, Filipe 

Camarão e Henrique Dias – não trouxe a imediata resolução dos problemas, mas vieram à 

tona uma série de questões que marcariam aquela sociedade pelas décadas seguintes. Por 

outro lado, a situação da metrópole, restaurada em 1640, era periclitante e não foi fácil 

garantir a própria independência portuguesa e de seus domínios coloniais, frente às forças 

européias que se digladiavam no cenário mundial.   

 A reorganização da produção açucareira implicava na necessidade de financiamento 

para compra de escravos e re-equipamento dos engenhos, mas os capitais eram escassos. Por 

outro lado, instalou-se um conflito generalizado em torno da propriedade sobre as terras 

confiscadas pelos holandeses e compradas por particulares. O retorno de antigos proprietários, 

anteriores à ocupação holandesa, que reivindicavam sua devolução, resultou em batalhas 

jurídicas e ódios pessoais que sacudiram a vida da Capitania.  

 Os orgulhosos donos de engenhos (chamados por Cabral de Mello de açucarocracia) 

se viam endividados com comerciantes do porto de Recife e reivindicavam benesses à Coroa, 

uma vez que pretextavam a devolução das Capitanias do Norte à Coroa à custa de seu sangue 

e fazendas, fazendo jus a um tratamento especial.  Como os governantes nomeados para a 

região iriam resolver esses conflitos era questão delicada. Além de tudo, a reorganização 
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administrativa resultava na disputa sobre jurisdições, que opunham autoridades diversas, seja 

por motivos substantivos e negócios, seja por rivalidades e ódios pessoais que contribuíam 

para envenenar ainda mais o ambiente.  

 Assim como outros chefes restauradores, Vidal recebeu da Coroa honrarias e o 

reconhecimento dos serviços, através de sua nomeação para o governo do Maranhão, onde 

chegou em 1655 e permaneceu até o ano seguinte. Em terras maranhenses Vidal se defrontou 

com uma precária presença portuguesa, após a expulsão dos franceses em 1615 e uma breve 

ocupação holandesa entre 1641 e 1642; tal situação se agravava com um crescente conflito 

entre colonos e a Companhia de Jesus pela catequese e controle da mão-de-obra indígena. 

Vidal estava munido de um Regimento e impôs limites aos colonos, o que lhe valeu o 

reconhecimento do Padre Vieira, que estava envolvido com atividades missionárias na região. 

Assim, determinava o item 3 do Regimento:  

favorecereis muito aos Religiosos e Pregadores, e a todas as outras pessoas 
Eclesiásticas que nele hão de tratar da conversão dos Infiéis, procurando que sejam 
muito respeitados dos Portugueses, e de toda a outra gente... (MENDONÇA, 
1972: 700).  
 

 Seja como for, Vidal não permaneceu tempo suficiente para se envolver de forma mais 

aguda nos conflitos maranhenses e, nos anos seguintes à sua saída, essas disputas 

recrudesceram e os jesuítas acabaram expulsos em 1661 por colonos descontentes.  

 Assumiu o governo de Pernambuco em 1657, estando à frente de uma das Capitanias 

mais importantes do Império português. Substituía a Francisco Barreto de Menezes, que 

exercera o governo no momento da restauração, para o que obtivera poderes muito amplos e 

especiais. Vidal lutou para confirmar essas prerrogativas para seu governo e entrou em atritos 

com o mesmo Francisco Barreto que, então assumia o Governo Geral na Bahia. Nessa 

contendas por jurisdição, além do fogo das vaidades e brios pessoais, pesava o controle de 

importantes postos de governo e a definição de políticas que interessavam diretamente à 

açucarocracia local e influíam nos negócios de produtores e comerciantes. 

 Nesse confronto Vidal representou as aspirações dos senhores de engenho, que 

aspiravam um governo ao seu talante, para determinarem as políticas para a recuperação 

econômica, se livrarem das amarras políticas das autoridades da Coroa, bem como das 

amarras econômicas dos comerciantes do Recife. Vidal, procurou garantir a nomeação dos 

principais cargos, imiscuiu-se em questões nas Capitanias vizinhas, executou determinações 

reais da alçada do Governo-geral, entre outras questões. Barreto revidou institucionalmente e 

essa situação de conflito de autoridade se exacerbou, usando Vidal de todo o seu prestígio 
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para garantir essas prerrogativas2. Esse enfrentamento entre autoridades, prolongou-se nas 

décadas seguintes e teve seu ápice no início do século XVIII, quando os senhores de engenho 

pernambucanos, organizados em torno da Câmara de Olinda, partiram para o enfrentamento 

armado contra os comerciantes de origem lusitana, que dominavam a Câmara do Recife, que 

então obtinha a sua autonomia, no episódio celebrizado como a Guerra dos Mascates. 

 

A luta pelas mãos e pés do senhor de engenho.  

 

 A célebre frase de Antonil, que comparava os escravos às mãos e pés de seus senhores, 

tinha toda a razão de ser no universo do mundo colonial. Desde as últimas décadas do século 

XVI a escravidão se generalizou e, além da sempre controversa escravidão indígena, se 

estabeleceu um fluxo crescente e contínuo de escravos africanos, que abasteciam os portos da 

Bahia, Rio de Janeiro e Pernambuco para servir de mão-de-obra para as lavouras, mineração e 

diversas atividades econômicas na colônia.  

 Essa questão se mostrou com toda a sua amplitude quando se deu a ocupação 

holandesa de Pernambuco e das Capitanias vizinhas a partir de 1630. Ciente de que para 

efetivar o domínio do Brasil e a produção açucareira era necessário garantir as fontes de 

abastecimento de escravos na África, a Companhia das Índias Ocidentais determinou o corso 

contra navios portugueses traficantes de escravos e acabou por determinar a ocupação dos 

principais entrepostos escravistas africanos, e assim se deu em 1637, com a ocupação de São 

Jorge da Mina, na costa da Guiné, e em 1641, de São Paulo de Luanda, em Angola.   

 A recuperação das praças africanas era condição para a recuperação de Pernambuco e 

para a manutenção e exploração da Bahia e do Rio de Janeiro. Tanto assim que, em 1648, 

Salvador Correia de Sá, comandando forças que saíram do Rio de Janeiro, retomou Luanda, 

Benguela e São Tomé3. Nesse contexto, além da restauração portuguesa sobre Angola, era 

inegável a influência de interesses de colonos do Brasil na região. Era, como denominado por 

Luiz Filipe de Alencastro, uma Angola brasílica que se delineava, um controle de interesses 

de colonos do Brasil, que se colocava, de certa forma, à margem do controle metropolitano. 

Após Salvador de Sá (1648-1652) e seus sucessores imediatos em Angola, coube o seu 

governo a João Fernandes Vieira (1658-1661), que acabara de sair do governo da Paraíba, 

recebido logo após à restauração pernambucana. No governo angolano,Vieira dedicou-se a 

restabelecer a plenitude do tráfico de escravos e entreteve relações com as chefias locais, no 

                                                 
2  ACIOLI (1997).    
3  BOXER (1973).  
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sentido de explorar as guerras africanas em benefício do apresamento de escravos. Vidal se 

afastou do governo de Pernambuco em 1661, para assumir o governo de Angola no ano 

seguinte. 

 Em Angola, Vidal continuou a política de Vieira. As ofensivas desenvolvidas a partir 

do governo de Luanda visavam garantir a lealdade dos chefes aliados e submeter a ferro e 

fogo os inimigos. Pressão especial passou a ser exercida sobre o Rei do Congo, que apesar de 

ser considerado um aliado, acabava por opor alguns obstáculos à expansão dos interesses 

escravistas, vitais para a reorganização da produção açucareira na outra margem do Atlântico. 

Os Reis do Congo ostentavam o título de reis cristãos, tendo recebido do próprio Papa em 

Roma uma Coroa que simbolizava esse reconhecimento de integrar o grêmio da Igreja 

Católica, mas Vidal buscou contornar os obstáculos de ordem jurídica e religiosa para 

justificar um ataque ao reino do Congo.  

Em 1665, Vidal conseguiu anuência religiosa para atribuir ao Rei D. Antônio I do 

Congo, o Mani Mulaza, o caráter de cismático e idólatra, criando um pretexto para um ataque 

justo àquele reino. Assim, as tropas de Vidal desbarataram o exército de D. Antônio I e o 

mataram, na Batalha de Ambuíla, determinando o fim da monarquia congolesa. Depois de 

Ambuíla o reino do Congo foi dividido por lutas intestinas e os interesses dos mercadores de 

escravos foram bastante favorecidos4. 

 

O retorno e o legado de Vidal.  

 

 Do outro lado do Oceano as coisas se precipitavam. O governador de Pernambuco, 

Jerônimo de Mendonça Furtado, enfrentava forte oposição da açucarocracia e tais 

divergências evoluíram para um conflito agudo. Em 1666, alguns senhores de engenho de 

Olinda aprisionaram o governador e o enviaram de volta a Portugal, com um vasto rol de 

queixas ao Rei. Os ecos da deposição do governador agravaram uma forte tensão política que 

se agudizou até às primeiras décadas do século seguinte5. 

 De retorno a Pernambuco, em 1667, Vidal foi escolhido pela açucarocracia para 

substituir Mendonça Furtado. A Coroa aguardou o desenlace do caso para evitar ferir 

suscetibilidades e agravar o quadro. Manteve Vidal no governo e escolheu o novo Governador 

para sucedê-lo alguns meses depois. Apesar da ousadia dos senhores de engenho de aprisionar 

um governador nomeado pelo Rei e colocar outro no seu lugar, a Coroa evitou uma reação 

                                                 
4  ALENCASTRO (2000).  
5  MELLO (1995).  
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mais enérgica, até devido às circunstâncias particulares do momento, com a extrema 

delicadeza do controle luso sobre suas possessões.  

Após 1667, Vidal passou a administrar diretamente os seus negócios. Instalou-se em 

seu engenho Itambé, onde faleceu em 1680. Em seu testamento instituiu o Morgado de Nossa 

Senhora do Desterro, em favor de seu filho Matias Vidal de Negreiros, mas a fortuna acabou 

se dispersando a partir das acerbas disputas que engalfinharam membros da família.  

 A par de não ter conseguido consolidar uma posição de maior proeminência ou de 

poder para seus descendentes, foi elevado à condição de um dos heróis da nacionalidade, 

destacado por Francisco Adolfo de Varnhagen como o legítimo representante dos brasileiros 

na gloriosa restauração do solo nordestino ao corpo da nação:   

“André Vidal era homem tão superior que necessitara um Plutarco para apreciá-lo. 
Enquanto empreendeu, sempre com muito esforço e valor, não levara a mira no 
prêmio, nem talvez nesse mesmo fantasma da glória que tantas vezes nos embriaga; 
tudo fez pelo zelo e amor do Brasil, ou por caridade cristã. (VARNHAGEN, 
1975: 94).  
 

 Nessa perspectiva, as lutas contra os holandeses, representaram os germes da 

nacionalidade que brotava no combate ao invasor estrangeiro e não-católico. Na tetrarquia de 

heróis que se criou, Vidal, um branco de origem brasileira, unido a um reinol (Vieira), a um 

índio (Camarão) e a um negro (Dias), afirmariam esse nativismo. Segundo Varnhagen, o 

papel de Vidal seria superior ao dos outros restauradores e caberia àquele o papel de 

verdadeiro e inequívoco herói da nacionalidade. Vidal também teve uma trajetória mais 

pontual de ser elevado a herói local. Na esteira do que se estabeleceu pelo Instituto Histórico e 

Geográfico Brasileiro, o Instituto Histórico e Geográfico Paraibano o enalteceu como herói 

paraibano6.  

 Assim, podemos enxergar esse personagem como um homem do Atlântico no século 

XVII, ligado às vicissitudes do Império colonial português que se reconfigurava em função do 

avanço de novos impérios em luta pela hegemonia. Portugal, que esteve na dianteira da 

expansão marítima de fins do século XV e início do XVI, recuava frente a novas potências, 

que lhe impuseram pesadas perdas. Boa parte das possessões asiáticas foi perdida e foram 

necessários muitos esforços para garantir a própria sobrevivência do Reino. De acordo com as 

esperanças do Padre Vieira, a Índia não estaria perdida, caso houvesse por lá homens como 

Vidal de Negreiros. Não poderíamos garantir que tal acontecesse, mas podemos deduzir que 

começou a se forjar por ali a legenda do herói.   

 

                                                 
6  SILVA (2006).  
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Memórias e Fotografias: entre lembranças e reminiscências do passado vivido 
 

Gilmara Ferreira de Oliveira Pinheiro1. 
 
Resumo: Busca-se aqui, refletir sobre as fotografias e memórias de três irmãs e ex-
professoras das Escolas Paroquiais, existentes na região de Jacobina, Bahia, entre os anos de 
1939 e 1979. A fotografia será considerada como fonte e registro de memória assim como, de 
afloramento de lembranças. Tal relação será discutida na fronteira da relação entre historia, 
memória e oralidade, tentando observar, através das fotografias e das “lembranças” tratadas 
através delas, os tipos de memórias que cada uma das professoras construiu dessa vivência 
histórica. 
 
Palavras chaves: Memória, Reminiscência, Ressentimento. 
 
 
Abstract: Find it here, reflecting on the photographs and memories of three sisters and former 
teachers of parochial schools, in the area of Jacobina, Bahia, between the years of 1939 and 
1979. The photo will be considered as source and record of memory as well as outcrops of 
souvenirs. This relationship will be discussed at the border of the relationship between 
history, memory and orality, trying to look through the photos and "memories" of them dealt 
with the types of memories that each of the teachers built this historical experience. 
 
Keywords: Memory, recollection, Resentment. 
 

 

Em resposta a visão preconceituosa sobre o uso da memória como fonte, os 

estudiosos da História Oral, embora soubessem que também a fonte redigida poderia ser 

influenciada por essa mesma “tendência pessoal”, desenvolveram um critério para avaliar a 

confiabilidade da memória oral.   

O novo critério baseado na Psicologia Social, Antropologia e Sociologia, 

forneceu indicações claras e úteis sobre como interpretar as reminiscências e como combiná-

las com outras fontes históricas para descobrir o que ocorrera no passado. (THOMSON, 1997, 

52) Entretanto, esta tentativa de, através do testemunho oral, “descobrir o que acontecera 

realmente no passado”, acabou criando uma história estática e isolada uma vez que, cada 

pessoa constrói suas memórias de modo muito particular.  

Levando em consideração as várias possibilidades da memória individual e sua 

pluralidade de versões de um mesmo passado, fornecido por vários outros narradores em suas 

memórias individuais, THOMSON acredita que, enxergar o processo de afloramento das 

lembranças pode ser a chave para os historiadores explorarem os significados subjetivos das 

experiências vividas e a natureza das memórias individual e coletiva. 
                                                 
1 Professora auxiliar de Historia da América da Universidade do Estado da Bahia, Campus XIII, Especialista 

em Teoria e Metodologia da História pela UEFS.  
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Embora POLLAK (1989) esclareça que a memória individual são 

“acontecimentos vividos pessoalmente”, enquanto que a memória coletiva são os 

“acontecimentos vividos pela coletividade” que o indivíduo se sente pertencer, e 

compactuando da idéia de que a memória é construída a partir do pertencimento de cada um 

que “lembra”, a compreensão que se busca aqui acerca da memória, aproxima-se da 

perspectiva de PORTELLI (1997), quando o mesmo entende que se deva evitar o termo 

“memória coletiva” uma vez que, estamos trabalhando com o intuito de registrar lembranças 

que possam ser coletivamente compartilhadas e aproveitadas. (PORTELLI, 1997, 16). Pois,  

 

Cada pessoa é uma amálgama de grande número de histórias em potencial, de 
possibilidades imaginadas e não acolhidas, de perigos iminentes, contornados e por 
pouco evitados. Como historiadores orais, nossa arte de ouvir baseia-se na 
consciência de que praticamente todas as pessoas com quem conversamos 
enriquecem nossa experiência. (PORTELLI, 1997, 17) 

 

Sendo cada pessoa uma “amálgama” da pluralidade de suas memórias e 

subjetividades, entendemos que a memória é uma reflexão sobre o passado, debruçando-se 

sobre os vestígios presentes para selecioná-los e dar sentido não apenas ao passado, mas, 

principalmente ao presente de cada indivíduo. Assim, a memória pode ser a afirmação do 

próprio tempo e entendida como um ato de poder e de conflito onde atuam seus lugares. 

(GUARINELLO, 1995, 188-189) 

Destarte, acreditamos que, 

 

O depoimento sobre fatos ocorridos com uma pessoa ou um grupo já vem 
emoldurado no que se chama de racionalização, no tornar coerente o que poderia 
ser tomado pelo ouvinte como incoerência. Nesse tornar coerente o que não parece, 
no tornar inteligível para o ouvinte o que ele não poderia compreender nos termos 
próprios de quem narra, o narrador não só informa, mas informa interpretando. 
(MARTINS, 2008, p. 13) 

 

À medida que a memória de cada indivíduo é revivida quando o ato de 

recordar é trazido à tona, acreditamos que a memória possa vir a ser ressentida e moldada 

pelas nossas reminiscências e sentimentos, os mais diversos possíveis, compreendendo assim, 

que as reminiscências possam ser “lugares de Memória”. 

Contudo, pretendemos discutir como a fotografia pode ser um “lugar de 

memória”, produzindo memórias e trazendo memórias do passado, pois 

 

O processo de recordar é uma das principais formas de nos identificarmos quando 
narramos uma história. Ao narrar uma história, identificamos o que pensamos que 
éramos no passado, quem pensamos que somos no presente e o que gostaríamos de 
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ser. As histórias que relembramos não são representações exatas do nosso passado, 
mas trazem aspectos desse passado e nos moldam para que se ajustem às nossa 
identidade e aspirações atuais. Assim, podemos dizer que nossa identidade molda 
nossas reminiscências; quem acreditamos que somos no momento e o que 
queremos ser afetam o que julgamos ter sido. (THOMSON, 1997, 57) 

 

O termo reminiscência aqui é trazido como possibilidade para investigar os 

vários processos que envolvem a memória, entre eles o ressentimento, esquecimento e o 

silêncio. Nesse sentido, reminiscência está sendo compreendida como “passados importantes 

que compomos para dar sentido mais satisfatório à nossa vida, à medida que o tempo passa, e para que 

exista maior consonância entre identidades passadas e presentes”. (THOMSON, 1997, 57) 

Acreditamos que as fotografias servem não apenas para registrar a memória de 

um tempo, mas, sobretudo, para guardar e reavivar tempos de memória, bem como os seus 

lugares, através dos afloramentos de lembranças que as imagens fotográficas produzem a cada 

vez que são manuseadas. Através delas, é possível “voltar ao passado” e se colocar no mesmo 

com os olhos do presente, trazendo de lá suas vozes silenciadas pelo tempo, pelo 

esquecimento, pela saudade e pelo ressentimento no ato constante de reavivar a memória e 

todas as suas reminiscências.  

Todavia, em se tratando do uso da fotografia como fonte documental, Burke 

(2004) aponta para os cuidados que o historiador deve tomar ao usar esse tipo de fonte, pois 

para este autor o uso da imagem nos permite “imaginar” o passado de forma mais vívida.  

Todavia, as imagens são “testemunhas mudas” e é difícil traduzir em palavras o seu 

testemunho uma vez que elas podem ter sido criadas para comunicar uma mensagem própria, 

por isso os historiadores devem estar conscientes das fragilidades que esse tipo de fonte 

evidencia “lendo-as nas entrelinhas”.  

BURKE argumenta ainda que o uso da imagem evidencia a história da mesma 

forma que o fazem os textos e testemunhos orais e que, embora os textos também ofereçam 

indícios valiosos de reconstituição histórica, as imagens se constituem no melhor guia para 

apreender o poder das representações visuais nas vidas religiosas e políticas de culturas 

passadas. 

Buscando “ler nas entrelinhas e dar “voz” as “testemunhas mudas”, 

pretendemos analisar as memórias produzidas através das fotografias das Escolas Paroquiais 

instituídas pelo padre Alfredo Haasler, através do acervo fotográfico de três irmãs e ex-

professoras das Escolas. Como método para o desenvolvimento de nossas análises, nos 

valeremos das fotografias como caminho para o afloramento das memórias de uma delas: 

professora Isabel Carneiro. 
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A partir do ano de 1939, o padre austríaco e da Ordem dos Cistercienses 

Alfredo Haasler que chegou a região de Jacobina, Bahia, no ano de 1938, começou a 

construção de Escolas Paroquiais em todo o município, vindo a se tornar mais tarde, numa 

grande rede de Escolas em toda a região. As Escolas Paroquiais cuidavam do ensino 

fundamental e da formação religiosa e civil das crianças e adolescentes da região, onde o 

analfabetismo predominava.  

Uma das características que marcou a obra da Ordem na Bahia foi o 

investimento em ações ligadas à educação. No caso da paróquia de Jacobina, que ficou sob 

responsabilidade do Padre Alfredo, houve a criação de 48 Escolas Paroquiais, entre os anos de 

1939 e 1979, com objetivos educacionais e religiosos muito bem definidos, todas elas muito 

bem registradas através de fotografias, que compõem um rico acervo espalhado entre dezenas 

de professoras que trabalharam para as Escolas. 

As professoras eram leigas e todas ex-alunas das próprias escolas. Era uma 

espécie de pré-requisito para tornar-se “professora do padre Alfredo”, como eram conhecidas 

todas elas, e “o critério de seleção era rigorosíssimo, pois, era o próprio padre Alfredo quem 

escolhia! Sempre as melhores... Eu fui aluna da Escola e mais tarde, professora”. (PROFA. ISABEL 

CARNEIRO. CAPIM GROSSO. MARÇO DE 2005) 

Após analisar boa parte do Acervo das fotografias, foi possível observar dois 

aspectos que merecem nossa atenção: primeiro, o caráter das fotografias como registro oficial 

dos fatos que envolveram as Escolas e sua atuação na região, segundo e ponto de análise para 

nosso trabalho, os afloramentos de lembranças que essas fotografias podem recompor ao 

serem manuseadas pelos indivíduos que viveram essa experiência.  

Devido à abundante quantidade de fotografias existentes sobre as Escolas em 

suas diversas localidades, arriscaríamos afirmar que havia uma intenção visivelmente clara 

por parte do Padre Alfredo, em registrar e criar um arquivo de memória da historia das 

Escolas Paroquiais. Dado que levanta curiosidade exatamente porque o ato de fotografar não 

era um hábito comum na região e época em questão. Sendo assim, questionamos se a 

abundância se deve a um gosto peculiar ao padre Alfredo pela fotografia ou se, pelo fato de 

ser europeu e lá a fotografia já exercia uma importância significativa para os indivíduos ou 

ainda, se poderia ser esse registro um documento com objetivos específicos para o padre? 

Destarte, várias são as possibilidades de análise que o conjunto dessas 

fotografias pode possibilitar ao estudo das Escolas paroquiais de Jacobina e às relações 

sociais, religiosas, políticas e de poder a que estas estiveram interligadas. Estamos entendendo 
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o registro fotográfico em abundância dessas escolas, como uma necessidade de criar um 

“lugar de memória” para essa história, na medida em que, 

 

Os lugares de memória nascem e vivem do sentimento que não há memória 
espontânea, que é preciso criar arquivos, que é preciso manter aniversários, 
organizar celebrações, pronunciar elogios fúnebres, notariar atas, porque essas 
operações não são naturais. (NORRA, 1981, P13) 

 

Através de entrevistas feitas com a professora Isabel Carneiro, observou-se que 

as “professoras do padre Alfredo”, viveram em função das Escolas Paroquiais e que não 

tiveram muito tempo para construir suas vidas pessoais fora daquele contexto, trazendo um 

pouco de mágoa desse passado em relação ao presente.  

 

Nenhuma de nós se casou... Também minha filha, não tínhamos tempo!!! Era o ano 
todo de trabalho. Primeira comunhão em todos os povoados, as festas santas e 
cívicas... e quando chegavam as férias, a gente ia para o Convento em Jacobina 
planejar o próximo ano. Ficávamos lá por três meses até que começavam as aulas 
novamente! (PROFA. ISABEL CARNEIRO. CAPIM GROSSO. MARÇO DE 
2005) 

 

O depoimento da professora Isabel, nos permite indagar quais representações 

do exercício do magistério foram construídas pela sociedade na época em questão?  Na 

tentativa de resposta, entendemos que na maioria das vezes, se tornar professora de uma das 

Escolas Paroquiais era a única possibilidade de ascensão social visível, uma vez que não havia 

muitas opções de trabalho que pudessem oferecer a estas senhoras, o destaque social que as 

Escolas ofereciam. 

Dessa forma, as professoras assumiam posições sociais relevantes, formando 

assim uma espécie de “elite letrada” da região de Jacobina e de suas localidades. Não 

obstante, ser professora lhes dava não apenas prestígio e representação social, mas também 

um caráter público à suas vidas pessoais. Principalmente porque, no período que compreende 

este estudo, o papel da professora deveria estar muito próximo das virtudes religiosas, 

assemelhando-se assim a uma espécie de “clérigas-leigas”, cujas vidas e comportamentos 

deveriam ser controlados para modelar a sociedade.  

Isso porque,  

O controle sobre o comportamento de alunos e professores produziu um leque de 
conseqüências justificador do projeto republicano. Inicialmente, criou-se uma aura 
mística sobre a figura do professor (...) As concepções republicanas sobre o 
magistério, de certo modo, conservaram as antigas prerrogativas existentes em 
relação aos padres jesuítas, no período colonial: o professor não é apenas um 
educador, um transmissor de conhecimentos; ele é um formador de caráter. Sua 
conduta, portanto, tem de ser irrepreensível. (PRATTA, 2002, 154) 
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Contudo, entendemos que a fotografia não documenta o cotidiano, uma vez 

que esta faz parte do imaginário e cumpre funções de revelação e ocultação na vida cotidiana, 

na medida em que as pessoas são fotografadas representando-se na sociedade e 

representando-se para a sociedade. (MARTINS, 2008, p. 47) 

Buscando entender as representações que essas fotografias possam vir a 

construir, estamos compreendemos a fotografia do início do século XX como um processo, no 

qual o artista e o fotografado se faziam cúmplices (BURKE, 2004, P. 32). E,  

 

O cuidado com a apresentação pessoal do fotografado é também uma 
racionalização vestimental com objetivo de fazer-se entender pelo “leitor’’ da 
fotografia e preventivamente evitar que a vestimenta própria de um certo código de 
decoro induza a leitura da foto segundo uma pauta de entendimento que entre em 
conflito com aquilo que o fotografado entende ser como pessoa e quer dar a ver. 
(MARTINS, 2008, P. 14) 

 

Nesse sentido, devemos buscar interpretar e desvendar, através fotografias, as 

conexões entre o visível e o invisível, entre o que chega a consciência da realidade ou ao que 

se oculta na alienação da própria vida social. (MARTINS, 2008, P.14) 

 

 
Ilustração 1: Professora Betinha, penúltima professora do lado esquerdo na segunda 

  linha. Única professora com o rosto fissurado na imagem. Na mesma linha, a quinta e 
                                     sexta da direita para a esquerda, respectivamente, suas irmãs Vivi e Isabel. 

 

Através do manuseio mais detalhado das fotografias das três irmãs, se percebeu 

que uma delas havia “riscado” o seu rosto de todas as fotografias que constavam do arquivo 

familiar referente às Escolas. Uma ação a princípio pouco significativa, mas que causou certo 

constrangimento na entrevistada quando interrogada sobre a “fissura” presente nas 

fotografias. “Não sei por que Betinha fez isso! Ela estragou seu rosto em todas as fotografias... 
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(pausa) Hoje ela mora em Salvador... Não gosta de falar sobre as Escolas...ela não gosta!”. (PROFA. 

ISABEL CARNEIRO. CAPIM GROSSO. MARÇO DE 2005) 

Cabe-nos esclarecer que a fotografia está sendo aqui compreendida como “um 

conjunto narrativo de histórias” e não apenas como um fragmento imagético, pois, 

compreendemos que estas compõem arquivos de memórias das mais diversas possíveis, 

como as memórias das perdas do que não fora e do que poderia ter sido e do passado que 

não mais retornará. Memória dos dilaceramentos, dos abismos e distanciamentos.  

Sob este aspecto, perguntamos quais teriam sido os afloramentos de 

lembranças que ocasionaram a ação de simplesmente “apagar-se” ou desejar fazê-lo, dessa 

memória? O que podemos explorar dessa representação do passado que se busca 

“esquecer”? como cada uma das professoras se reconhece e constrói seu pertencimento 

àquela história a partir da fotografia? 

Acreditamos que apagar-se pode significar a negação daquele passado que a 

cada momento que é aflorado através das fotografias, pode trazer em suas lembranças o 

sentimento de frustração e dor pelo casamento que não houve, pelo filho que nunca existiu, 

pela vida não vivida e pela sensação de ter sido tudo uma ilusão. Podemos interrogar, 

através do ato de “se apagar” na fotografia, quais as relações de poder que foram 

estabelecidas por este padre na vida dessas mulheres que, talvez, não tiveram outra escolha 

senão a de se virem obrigadas a mesmo sem voto e hábito, viver como freiras, enclausuradas 

pela religião e seus desígnios.  

Podemos entender as fissuras no rosto da professora, como um “homicídio 

simbólico”, na medida em que a fotografia se apresenta como um recurso não apenas do quê 

se queira lembrar, mas também do que se queira esquecer lembrando, pois, o rosto fissurado 

na fotografia aponta para o ausente e a não identidade com aquela lembrança no presente. 

MARTINS (2008, P. 28-43) afirma que 

 

A fotografia nega-se enquanto suposição de retrato morto da coisa viva, porque é, 
sobretudo, retrato vivo da coisa morta. A fotografia aprisiona e “mata” o 
fotografado, pessoas e coisas. E ao mesmo tempo torna-se coisa viva nos usos 
substitutivos que adquire (...) É quando de fato se torna representação, isto é, 
presença do ausente. (...) Ao mesmo tempo, a fotografia se propõe como 
apontamento da memória, e não como memória, como lembrete do que se perdeu 
no cotidiano, na banalização, na secundarização de certos acontecimentos, e não se 
quis perder. 

 

NORA (1981) acrescenta que o ato de lembrar é muito pessoal e quando o 

indivíduo reaviva suas memórias, esta é carregada pelo muito particular das suas impressões e 
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sentimentos que foram construídos a partir de reminiscências. Talvez essa compreensão nos 

faça entender melhor o caso em estudo. Uma vez que o ato da memória é um ato de poder e o 

campo da memória, o espaço onde atuam seus lugares, é um campo de conflito. 

(GUARINELLO, 1995, 180) 

Para GUARINELLO, os lugares da memória pressupõem uma pluralidade de lugares 

distintos, particulares, produzidos por instituições e grupos sociais diferentes e que podem utilizá-los 

como meio de ação e conflito. (GUARINELLO, 1997, 187) 

Sendo assim, buscamos interrogar as memórias trazidas pelas fotografias das 

Escolas Paroquiais observando através dessas reminiscências de memória, o significado e 

lugar que as Escolas e todo o seu contexto religioso construíram na vida de suas professoras, 

em particular, da professora Isabel Carneiro. 

Contudo, é prudente esclarecer que cada professora compõe suas lembranças 

de maneira particularmente diferente umas das outras, trazendo dessas lembranças 

ressentimentos muito pessoais para a composição de suas próprias histórias.  

Professora Isabel Carneiro, por exemplo, uma das professoras que, nas 

fotografias, mais aparece ao lado do padre, relatou, em entrevista, a importância das 

fotografias como algo que possibilitou o exercício da lembrança daqueles tempos, não 

permitindo o esquecimento, e frisou como, através destas, aqueles tempos vividos 

continuavam a ser relembrados por ela e por todos os que queiram saber dessa história. “Ah... 

Sempre vem gente aqui pedir as fotos para fazer trabalhos das Escolas ou da Faculdade. Eu sempre 

empresto. Outro dia, levaram para a faculdade e fizeram o painel com elas”. (PROFA. ISABEL 

CARNEIRO. CAPIM GROSSO. MAIO DE 2005) 

Em sua entrevista, a professora Isabel relatou ainda que, devido a questões 

trabalhistas, houve um desentendimento entre a mesma e o padre antes da sua morte, o que a 

deixara profundamente decepcionada e triste. Também deixou transparecer uma 

dor/mágoa/ressentimento muito grande do padre por conta de sua situação atual. Desabafou 

que o seu grande sonho era o de ter estudado o magistério e que o padre poderia ter feito isso 

por ela, mas não o fez, embora tenha feito por outras professoras e destacou: “Depois de tantos 

anos de dedicação às Escolas, hoje eu sou aposentada com apenas um salário mínimo! O que ficou das 

Escolas só foram as lembranças”. (PROFA. ISABEL CARNEIRO. CAPIM GROSSO. MAIO DE 

2005) 

Observamos assim, tanto através do depoimento Oral quanto das fotografias, 

que a figura do padre Alfredo deixara muitas marcas nas vidas das pessoas que conviveram 
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com ele e que essas marcas carregam em suas memórias vários sentimentos que afloram em 

suas lembranças. 

Diferentemente de sua Irmã Betinha, que não quer falar sobre o assunto e 

fissurou seu rosto nas fotografias, a professora Isabel quer falar e lembrar-se das escolas se 

identificando com elas no passado, mesmo que trazendo ressentimentos dessas lembranças. 

Nesse caso em particular, o saudosismo da época vivida e o ressentimento do 

presente em função desse passado foram visíveis nos depoimentos da professora. Durante 

todo o tempo em que manuseava as fotografias das Escolas, a professora demonstrava se 

identificar com aquele passado. Ao olhar as imagens, demonstrava reencontrar-se com aquele 

“lugar em sua memória”. O lugar social e de poder que tivera durante o período das Escolas, o 

lugar do tempo que vivera aquela história.  

Contudo, o ressentimento do que não conseguiu fazer em função da vida de 

sacrifício e dedicação que destinou à causa e obra das Escolas Paroquiais, e principalmente o 

sentimento de ingratidão pelo seu trabalho, caracterizaram seus depoimentos e suas memórias. 

“Padre Alfredo foi muito ingrato e injusto conosco, depois de tanto tempo de trabalho e 

dedicação, não ter ficado nada!” disse a professora por mais de uma vez. 

Enquanto sua irmã, professora “Betinha,” com a ação de “riscar” seu rosto nas 

fotografias, como se numa tentativa de retirar a sua participação daquela História do seu 

tempo presente, demonstrou através das fotografias e do próprio depoimento de professora 

Isabel, querer esquecer-se e simplesmente apagar aquela história dos afloramentos de suas 

lembranças, a professora Isabel questionava o fato de ter sido “apagada” alheia à sua própria 

vontade, através do não reconhecimento de sua participação nessa História. 

Perguntamos assim, os motivos desse “esquecimento”? Quais os sentidos para 

apagar-se e apagar o outro dessas memórias? O que levou essas ações? Quais relações de 

poder foram estabelecidas entre o padre e as professoras e entre elas mesmas? 

A essas perguntas, sacrifício, dedicação, dor, mágoa, ressentimento, saudade e 

silêncio são palavras e sentimentos que aparecem nos discursos orais a cada momento em que 

as fotografias são manuseadas por essa professora e esses tempos vividos voltam a cercar suas 

lembranças, tornando-se novamente num lugar, ainda que não mais exista de forma material, 

mas em suas Memórias.  

Ou seja, a atomização de uma memória geral em memória privada dá à lei da 

lembrança um intenso poder de coesão interior. Ela obriga cada um a se relembrar e a 

reencontrar o pertencimento, princípio e segredo da identidade. (NORA, 1981, p 18) 
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O que podemos observar e relacionar entre os depoimentos da professora 

Isabel e a atitude da sua irmã Betinha de fissurar sua imagem no registro, é que suas 

memórias, trazidas através das fotografias, estão moldadas às identidades construídas por cada 

uma delas no curso de suas histórias, pois nossas reminiscências também variam dependendo 

das alterações sofridas por nossa identidade pessoal supondo assim uma relação dialética 

entre memória e identidade, sendo que o processo de recordar é uma das principais formas de 

nos identificarmos toda vez que narramos uma história, moldada pelas nossas reminiscências. 

(THOMSON, 1997)  

Essa conclusão talvez nos explique melhor o porquê das duas irmãs se 

identificarem de forma tão diferente quanto as suas lembranças e fotografias das Escolas. 

Pois, “a investigação e análise das histórias e silêncios do testemunho oral podem revelar, de 

forma ampla, a natureza e os significados da experiência e as maneiras como relutamos nossas 

reminiscências sobre o passado durante toda a vida”. (THOMSON, 199: 67) 

Dessa maneira, compreendemos que a investigação sobre as Escolas 

Paroquiais, utilizando das suas fotografias como veículo, possibilitou que os silêncios e as 

reminiscências dessas lembranças aflorassem das experiências vividas pelos seus atores.  

Assim, o arquivo de memórias fotográficas das Escolas Paroquiais possibilita 

que as suas lembranças aflorem e tragam à tona as reminiscências dos dias áureos de suas 

vidas e histórias, bem como possibilita que suas histórias não sejam esquecidas pelo tempo. 

Além disso, permite que através das lembranças afloradas pelas fotografias tidas como 

“testemunhas mudas”, mas que podem trazer as “vozes do passado vivido”, outras pessoas 

que não tiveram a oportunidade de conviver e conhecer as Escolas Paroquiais, possam 

conhecê-las. 
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O VAIVÉM DAS MARÉS: O DIA-A-DIA DE TRABALHO DOS CATRAIEIROS NO 
PORTO DE FORTALEZA (1903-1904). 

 
Nágila Maia de Morais1 

 
 
RESUMO: O presente artigo busca analisar o dia-a-dia de trabalho dos catraieiros no Porto 
de Fortaleza, entre 1903-1904, quando da ocorrência da greve e repressão aos manifestantes. 
Estes trabalhadores eram responsáveis por realizar o serviço de carga e descarga dos navios 
em pequenas embarcações, denominadas catraias. Dessa feita, analisamos as relações que os 
catraieiros mantinham com os contratadores, homens ligados às grandes empresas comerciais, 
os quais contratavam mão-de-obra de maneira avulsa. Para tanto, problematizaremos como se 
constituíam essas relações sócio-culturais, de trabalho, bem como, as disputas econômicas 
que as permeavam. Utilizamos o Jornal “Unitário”, “Jornal do Ceará” e a documentação 
comercial da Casa Boris. A partir das quais, buscamos analisar o cotidiano dos trabalhadores 
catraieiros; as formas e os valores do pagamento, para trilharmos um caminho que nos leve à 
compreensão das ações cotidianas desses homens no trato com o trabalho. 
 
Palavras – chave: Catraieiros, Greve, Trabalhadores. 
 
 
ABSTRACT: This article intends to analyze the catraieiros’ job routine in the port of 
Fortaleza, between 1903 and 1904, when a strike and the repression to the strikers took place. 
These workers were the responsible ones for doing the vessels load and unload in small ships 
called catraias. From this reality, we analyzed the relationships the catraieiros had with their 
employers, men linked to the commercial enterprises, who hired workers in a loose way. To 
do so, we will try to understand how the socio-cultural and work relationships were 
established, as well as the economical dispute that permeates them. We used the newspapers 
“Unitário”, “Jornal do Ceará” e the commercial files of Casa Boris. From which we tried to 
analyze the workers day-by-day; the payments and their value, to follow a path that leads us 
to the comprehension of the daily actions of these men due to their work. 
 
Key-words: Catraieiros, strikers, workers. 
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INTRODUÇÃO 

De acordo com a Lei Federal de Sorteio e Alistamento para a Armada do ano de 1875, 

Artigo 87, § 4º, os trabalhadores vinculados à capitania dos Portos, como catraieiros, 

pescadores e aprendizes marinheiros deveriam ser inseridos no processo de sorteio. 

Durante o ano de 1903, foram assinados pelo Presidente da República do Brasil, 

Rodrigues Alves, os Decretos nº 4901 e nº 4983, referentes ao processo de sorteio dos 

matriculados para a Armada da Marinha, com o objetivo de preencher os espaços vagos no 

contingentei. O Decreto de nº 4901 expunha as instruções e a regulamentação para que os 

Sorteados, com idade de 16 a 30 anos, exceto maquinistas e pilotos, fossem inscritos por 

ordem alfabética em um livro especial, denominado Livro de Sorteio.   

Em 27 de dezembro de 1903 foi realizado o primeiro Sorteio em Fortaleza, pelo qual 

catraieiros e pescadores foram sorteados e ficaram insatisfeitos com o fato, pois, com a 

obrigação de servir a Armada, deveriam se afastar das suas famílias e do trabalho. 

Insatisfeitos, os trabalhadores iniciaram as mobilizações e contaram com o apoio de políticos 

advogados para fazer o pedido de Habeas-Corpus. 

Na manhã de domingo, 03 de janeiro de 1904, os catraieiros, que já estavam com suas 

atividades paralisadas, foram até o Galpão do Porto para protestar contra o sorteio, quando 

foram surpreendidos com a ação do Batalhão de Polícia do Estado que agiu agressivamente, 

chegando a matar 7 pessoas e ferir mais de 30, sendo elas manifestantes e curiosos, que 

observavam o movimento.   

A greve dos trabalhadores catraieiros é uma página importante para o movimento 

operário no Estado do Ceará, visto que, foi uma das primeiras mobilizações de trabalhadores 

durante os primeiros anos da República. Dessa maneira, objetivamos analisar as ações 

cotidianas destes trabalhadores no Porto da cidade de Fortaleza de modo a compreender os 

fatores motivadores da mobilização.  

 

SOBE E DESCE DAS ONDAS: O DIA-A-DIA DE TRABALHO DOS CATRAIEIROS.  

O mar. Espaço construído através das ações da natureza, às vezes, manso e calmo, mas 

em outros momentos arredio e indomável. Esse era o local de trabalho dos catraieiros, 

marcado pelas adversidades, mas que, ao mesmo tempo, era primordial para sobrevivência, 

pois era a principal fonte de sustento.  

Nesse espaço, os catraieiros realizavam o trabalho que se confundia com sua vida, pois 

esses trabalhadores ficavam mais tempo no vaivém das marésii do que propriamente em suas 
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casas. Nesse capítulo, analisaremos o dia-a-dia dos catraieiros dentro da dinâmica do Porto de 

Fortaleza, no final século XIX, início do XX. O Porto estava localizado próximo à antiga 

Alfândega, onde atualmente está situada a Ponte Metálica, construída em 1904 na Praia de 

Iracema. O mesmo não possuía estrutura para a atracação de navios de grande calado, sendo 

necessário o serviço de carga e descarga de mercadorias e passageiros por embarcações de 

pequeno porte. 

Os catraieiros eram trabalhadores que realizavam o transporte de mercadorias e 

passageiros em catraiasiii, ou seja, carregavam e descarregavam os produtos dos navios que 

ficavam atracados à distância do cais, devido a pouca profundidade do ancoradouro.  

Estes trabalhadores viviam no “sobe e desce das ondas”iv e dependiam das marés  para 

realizar um trabalho de fundamental importância para a dinâmica do Porto de Fortaleza, visto 

que, tinham que saber navegar em embarcações de pequeno porte e possuir conhecimentos 

sobre as marés.  

Mencionar “sobe e desce” das ondas não está limitado ao mar e suas dificuldades 

naturais, mas o quanto esse movimento das águas se assemelhava ao cotidiano de trabalho dos 

catraieiros. Pois, era da atividade de frete sobre a águav que retiravam o sustento da família, 

estabeleciam amizades com aqueles que trabalhavam na região portuária e também se 

divertiam. Porém, havia uma série de dificuldades com o transporte das mercadorias e as 

complicadas relações com os contratadores da mão-de-obra, num sistema que poderia ser 

considerado exploratório porque, além do pagamento do frete ser baixo, o catraieiro pagava 

taxa ao Capitão do Porto para receber autorização do transporte marítimo.  

Na descrição dessas atividades no livro Mississipi, Gustavo Barroso narra a chegada de 

João Mississipi (protagonista) ao Porto de Fortaleza: “os braços potentes dos catraieiros o 

arrancaram do escalervi que pulsava ao impulso das vagas para a escada de madeira e o 

fizeram subir ràpidamente até o estrado, onde o colheram os braços do Graciano e do Joaquim 

Morro” ( BARROSO, 1996: 174). A partir desta descrição, podemos visualizar o catraieiro, 

com forte porte físico e músculos proeminentes, elemento essencial para o trabalho de carga e 

descarga de mercadorias e passageiros. 

Através de Gustavo Barroso, visualizamos o Porto de Fortaleza durante os primeiros 

anos do século XX e a nossa frente passam homens fortes com músculos à mostra, pois 

usavam como vestimenta de trabalho, somente calção para cobrir o sexo. Essa era o que 

podemos chamar de vestimenta dos trabalhadores portuários ou, pelo menos, daqueles que 

faziam o serviço de estiva e transporte sobre a água. 
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No livro A Normalista de Adolfo Caminha, temos uma descrição da maneira de vestir 

dos trabalhadores, bem como de suas adversidades para lidar com as alterações das marés e as 

condições estruturais do Porto. 

 

No Porto havia grande lufa-lufa de gente que embarcava e desembarcava 
simultaneamente, bracejando, falando alto. A maré d’enchente, crispada pela 
ventania de sudoeste, num contínuo vaivém, alagava o areal seco e faiscante. Muita 
gente ao embarque do Conselheiro. Curiosos de todas as classes, trabalhadores 
aduaneiros de jaqueta azul, guardas d’Alfândega e oficiais de descarga com ar 
autoritário, de fardeta e boné, marinheiros da Capitania, confundiam-se numa 
promiscuidade interessante. Jangadeiros arregaçados até aos joelhos, chapéu de 
palha de carnaúba, mostrando o peito robusto e cabeludo, iam armando a vela das 
jangadas. A cada fluxo do mar havia gritos e assobios. Maior alvoroço! Jangadas 
iam e vinham em direção ao Nacional que tombava como um ébrio, aproado ao 
vento. Apenas quatro navios mercantes, pintadinhos de fresco na popa d’uma barca 
italiana - “Cívica Vecchia”. 
O vapor apitou pedindo mala. Era uma maçada ir a bordo com a maré cheia e um 
vento como aquele. Demais o sol estava de rachar (CAMINHA, 2007: 45). 
 

Mas, para além das características físicas, devemos analisar as experiências desses 

trabalhadores no Porto de Fortaleza que, devido às limitações da estrutura do cais 

(THOMPSON, 1987), tornou mais perigoso e oneroso o transporte de cargas, daí a 

necessidade de realização do trabalho de transporte dos catraieirosvii. 

No trecho do Dicionário de Termos Populares, o catraieiro era : 

 

Indivíduo que tripulava os botes no Porto de Fortaleza e fazia disso profissão, 
servindo no embarque e desembarque de passageiros e mercadorias, quando os 
navios ainda não atracavam a um cais, como atualmente, e ficavam no alto mar, 
distantes da ponte do desembarque (SERAINE, 1991: 97). 

 
Se o catraieiro era o homem que utilizava a pequena embarcação denominada catraia, 

esta era, segundo o mesmo dicionário, uma mulher sem adjetivos físicos, “mulher pública de 

ínfima classe; mulher destituída de encantos físicos e mal vestida” (SERAINE, 1991: 97).  

O termo catraieiro foi uma forma de mostrar pejorativamente o quanto esses 

trabalhadores - catraieiros - eram desvalorizados e utilizavam a pequena embarcação para 

sobreviver, que por ser tão precária foi designada como catraia, ou seja, mulher “sem valor” 

que circulava pela região portuária.   

Mas, além de podermos melhor visualizar o cotidiano dos trabalhadores braçais do 

porto, mais uma vez, defrontamo-nos com a expressão lanchas e lancheiros. Então, por que 

aqueles que foram chamados de lancheiros ficaram conhecidos nas páginas do Jornal Unitário 

e Jornal do Ceará como catraieiros? Será que era o mesmo ofício? 
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Partimos do pressuposto de que as lanchas eram as mesmas catraias porque, ao 

cruzarmos a descrição de A Afilhada e as informações contidas na documentação da Casa 

Boris, o termo utilizado para designar o tipo de embarcação responsável pelo transporte de 

mercadorias era “lancha”, mesmo que nos jornais O Unitário e Jornal do Ceará, encontremos 

a denominação de “catraia” e “catraieiros”, quando mencionam a questão da greve ocorrida 

no fim de 1903, início de 1904viii.  

No editorial de O Unitário do dia 04 de fevereiro de 1904, João Brígido afirma que o 

transporte de passageiros e das mercadorias presentes no vapor “Maranhão”, seria realizado 

por lanchões navegados pelos catraieirosix. Em nota do mesmo jornal foi divulgada a notícia 

de que “a greve dos catraeiros e lancheiros tomou carater gravíssimo”x, o que levou a pensar 

que as atividades exercidas pelos mesmos eram diferentes. Porém, na edição de 09 de janeiro, 

João Brígido ao declarar suas ações entre os trabalhadores e os contratadores, anteriores aos 

embates na praia, afirma: 

Embora alguma cousa doente, dirigi-me á casa dos Srs. Boris para entender-me 
com seos trabalhadores, que hesitavam em sair ao mar. Alli encontrei um grupo ao 
qual pedi de balde para que fizesse o serviço. Todos recusarão como já tinham 
recusado ao proprio Sr. Achilles Boris, apontando para o quartel de Lopes da Cruz 
, apinhado de soldados da policia e de linha, pelo frete do qual elles devião passar 
indo ao lugar das lanchasxi.       
 

Assim, podemos compreender que os catraieiros e os lancheiros realizavam os 

mesmos serviços no porto, porém possuíam denominação diferenciada, sendo que para os 

contratadores, os homens responsáveis pelo trabalho de transporte de mercadorias sobre a 

água eram chamados de lancheiros. Já a denominação catraieiro, acreditamos ter sido, uma 

auto-denominação por parte dos trabalhadores para fazer referência à embarcação por eles 

utilizada, a catraia.      

O termo experiência (THOMPSON, 1987: 9) na concepção de E. P. Thompson 

possibilitou verificar o quanto as vivências são indispensáveis para o processo de auto-

reconhecimento dos trabalhadores como uma categoria de trabalho. Diante desta afirmação, o 

que podemos ponderar é que a concepção de experiência na identificação desses processos de 

construção, manutenção, ou até mesmo de transformação dos costumes, das vivências dos 

trabalhadores catraieiros no Porto de Fortaleza, permite compreendê-los no processo do 

“fazer” cotidiano.   

Sobre a denominação das embarcações utilizadas pelos catraieiros para o transporte de 

mercadorias, questão essa deveras importante, pois ao analisarmos a documentação da Casa 

Boris Frères, encontramos fontes que indicam o tipo de embarcação que fazia o serviço de 
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transporte sobre a água, com seu respectivo “patrão”, a quantia paga de acordo com a carga 

transportada e as viagens realizadas. 

A documentação da Casa Boris Frères, importante casa comercial, instalada no Ceará 

com a chegada dos irmãos Alphonse e Theodore Boris, oriundos da província francesa de 

Lorena, chegaram à cidade do Rio de Janeiro em 1865 e, em seguida, foram para Recife, 

vindo posteriormente a Fortaleza, em 1867.  No ano de 1869, fundaram a casa de comércio 

Theodore Boris & Irmãos, que tinha como principal atividade as permutas comerciais.  

Porém, com a eclosão da guerra Franco-Prussiana retornaram à França e, com o irmão 

Isaie, fundaram, em Paris, a Casa Comercial Boris Frères.  Logo após, os irmãos Theodore, 

Achille e Adrian retornaram a Fortaleza e instalaram a filial da Casa Boris na rua da Palma no 

centro comercial da cidade, a qual possuía agências de seguros, navegação e fábricas, além 

das atividades de exportação e importação e de transporte de mercadorias sobre a água ( 

MOTA, 1982: 11-12).  

A Casa Boris possuía papel de destaque no comércio importador do Estado e mantinha 

relações estreitas com a oligarquia acciolina, sendo responsável por incentivos financeiros e 

compra de materiais para a construção de obras públicas, e da proposta para a encampação do 

Porto, em 1904 (ANDRADE, 1994: 219).        

Através da análise das notas de contratação de mão-de-obra para o transporte de 

mercadorias e passageiros, podemos chegar até os catraieiros e, assim, analisarmos a forma de 

contratação e o pagamento desses trabalhadores. 

Essa documentação comercial, referente aos anos de 1903 e 1904, trata do pagamento 

de trabalhadores que prestavam serviços de transporte de mercadorias para a Casa Boris. 

Possibilitando-nos compreender a dinâmica do sistema de contratação de mão-de-obra avulsa 

do Porto de Fortalezaxii e a difícil rotina de trabalho dos catraieiros, embora com uma visão 

limitada, pois estamos analisando apenas um dos contratadores do Porto de Fortaleza. Então, 

através das leituras desses documentos, pudemos localizar aproximadamente 21 catraias, 

porém um número maior de patrões, ou seja, contratadores, devido à existência de dois nomes 

em diferentes notas para a mesma lancha, como por exemplo, a Alsace que realizou transporte 

para Luiz Camilo Francaxiii e Antonio Quaresma. Visto que a nota de pagamento não era 

encaminhada diretamente ao trabalhador, entendemos que estes homens eram os responsáveis 

pelo carregamento e estavam ligados às casas comerciais da cidade como a própria Casa 

Boris, a Holdernes e Salgado, Marques e Cia dentre outras, que se dedicavam ao serviço de 

estiva, contratação e fiscalização da mão-de-obra portuária.    
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Outro aspecto a ser analisado é que a maioria dessas embarcações ou catraias tinha 

nome francês, o que pode ser explicado pela influência dos irmãos Boris, pelo fato de serem 

os proprietários das lanchas, levando-nos à conclusão de que seus proprietários eram os 

armadoresxiv ou contratadores, e os trabalhadores apenas utilizados como mão-de-obra. 

O agente contratado pela empresa de navegação, responsável pela contratação da mão-

de-obra avulsa do Porto e fiscalização do processo de carregamento dos navios, era chamado 

“patrão” e prestava serviço para os armadores ligados à empresa de navegação.  

Nas notas comerciais de pagamento de trabalhadores consta o nome do mesmo patrão 

para várias lanchas, como no caso de Luiz Camilo França que, no dia 24 de março de 1904, 

recebeu pagamento pelo transporte de mercadorias nas lanchas Aurora, Loraine e Asará, 

recebendo a primeira, 40,000 mil réis e, as demais, 20,000 mil réis. Nesse documento também 

constatamos que cada lancha pagava 5,000 mil réis como passagemxv - para obter autorização 

para realizar o transporte precisava pagar ao homem responsável pela organização e 

fiscalização do carregamento dos navios (contratador) a parte do que recebia pelo trabalho.  

O transporte deveria ser realizado de acordo com a capacidade da embarcação e, no 

caso do desrespeito à quantidade de volumes, o patrão realizaria reclamações, pois este era 

responsável pela segurança do carregamento. 

O pagamento para cada viagem variava entre 3,000 a 20,000 mil réis, dependendo da 

capacidade de volumes que a lancha comportasse. Existem registros de pagamentos efetuados 

que ressaltam a não existência de reclamações devido a quantidade de carregamento em 

excesso, como no caso da Lancha Paris que transportou “219 volumes de carga sem 

reclamação da parte da mesma”xvie da Lancha Saverne que transportou 165 volumes de carga 

também sem reclamaçãoxvii. Porém, devemos ressaltar que o número de volumes para cada 

lancha variava de acordo com a capacidade de cada embarcação e do tipo de produto 

transportado.   

Uma nota de pagamento dos trabalhadores do armazém que nos chamou atenção foi 

assinada pelo funcionário Odenes Hollanda, responsável pelo pagamento dos fretes e dos 

trabalhadores do armazém da Casa Comercial Boris Frères. Destacamos que o transporte 

realizado pela lancha Pará, que tinha a capacidade de 64 volumes, ou seja, com carga menor 

do que a lancha Aurora e a Louraine, teria diminuído o número de viagens, segundo nota: 

“deve ser pago somente 3 ½ lanchas à capatazia, no entanto, esta lancha carregou 

completa”xviii. Em outras palavras, o responsável pela fiscalização e contratação da lancha 

Pará, não receberia o pagamento pelo número de viagens realizadas, posto que o contratador 

deveria ter solicitado uma lancha com maior capacidade e, assim, diminuir os gastos.     
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Em suma, o que podemos compreender nos indícios encontrados nesses documentos é 

a difícil condição dos catraieiros, visto que os mesmos, além de enfrentarem a adversidade 

das marés, precisavam de um contratador e corriam o risco de não receber o pagamento 

completo, pois pagavam parte do que recebiam na compra da passagem (autorização) para 

fazer o transporte. 

As condições de vida desses homens não eram fáceis, pois trabalhavam muito, 

recebiam pouco e muitas vezes não ganhavam o suficiente para manter suas famílias em 

condições materiais mínimas. Porém, esse tipo de transporte diminuiu devido à construção do 

novo Porto, com um novo cais de formato retilíneo e a destruição dos antigos trapiches e 

pontes, permitindo a atracação dos navios ao cais.    

Somada à difícil situação de trabalho, os catraieiros também precisavam lidar com as 

determinações abusivas do Capitão do Porto, Lopes da Cruzxix, que realizava cobrança de 

taxas indevidas aos pescadores e catraieiros.  

O jornal O Unitário assim relatou o fato: 
 

...publica e notoria a sua habilidade em surripiar moeda, cobrando aos pobres 
pescadores e catraeiros impostos demasiados, de cujos excessos apoderava-se 
clandestinamente, ao mesmo tempo em que lesava o próprio thesouro nacionalxx.  

  
Essa situação é identificada em outros locais no Brasil. As condições materiais e as 

adversidades do trabalhador portuário e, as suas conseqüências na vida familiar, são 

analisadas por Maria Lucia Caira Gitahy ao afirma: 

O trabalhador do porto vivia perto do local de trabalho e seu ritmo de trabalho, no 
mínimo irregular, permitia a ele ir e vir de casa para o porto mais de uma vez por 
dia. A rotina de trabalho das esposas dos trabalhadores do porto era diretamente 
afetada pelas horas que seus maridos trabalhavam e pelo tipo de carga com que 
eles estavam lidando. Os filhos sabiam muito sobre o trabalho dos pais e, morando 
junto ao porto, observavam os navios chegando e partindo. As flutuações dos 
salários do trabalhador do porto tinham um óbvio impacto no orçamento da 
família (GITAHY, 1992: 121-122).     

 

Em vários pontos percebemos as semelhanças entre a descrição acima e a dinâmica 

(trabalho – casa) dos trabalhadores catraieiros e suas conseqüências no cotidiano de suas 

famílias, como a dura atividade de trabalho e o dinheiro incerto.  No caso de Fortaleza, a 

maioria dos trabalhadores portuários morava no bairro do Oiteiro, próximo à região do Porto, 

local marcado pelos casebres, pela pobreza e pela negligência da oligarquia acciolina. 

Assim Raimundo Girão descreve este local: ...“fomos ao Oitiero, onde chácaras de 

luxo defrontavam com a casaria pobre dos pescadores e catraeiros...”. Esse local ficava 
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próximo à Rua de Baixo e à Rua das Flôres, as quais também facilitavam o acesso à Praça da 

Sé e ao local dos armazéns e da região portuária (GIRÃO, 2000: 34.).  

No romance A Afilhada, o Oiteiro é assim descrito:  

...uma zona irregular e caprichosa de alegrias da vegetação, entre o mundo da 
cidade e o vasto aldeamento dos pescadores, dos lancheiros, dos trabalhadores da 
praia, dos homens da praia, dos homens do ganho, dos operários e de uma 
numerosa população decaída, habitando cabanas, verdadeiras covas de palhas 
desses esquimós do areal ardente... (PAIVA, 1961: 26). 
 

E mais: 
...era um “bairro original e paupérrimo”, com uma “população rareada, de gente 
pobre, transitava ali na subida, a maior parte recolhendo da feira. Passam quase 
todos pelo patamar da Sé, com os seus urus manteúdos, pés descalços, peito ao 
vento, xale trespassado, satisfeitos com eles mesmos. (PAIVA, 1961: 28). 
 

Ao observarmos a localidade do Oiteiro e suas adversidades, essa nos ajuda a perceber 

as condições materiais dos trabalhadores catraieiros e as experiências de luta para superar as 

dificuldades cotidianas, para ter o mínimo de condições para sobreviver. 

 

AS RELAÇÕES DE TRABALHO ENTRE CONTRATADORES E CATRAIEIROS. 

 
“Navio parado não pega frete e tem prejuízo” (SILVA, 2003: 178).  

 

De início, o que parece mais perceptível na relação de trabalho dos catraieiros com os 

contratadores é a tensão existente entre os mesmos. Enquanto, de um lado, estavam os 

contratadores responsáveis pelo contrato de mão-de-obra avulsa para a carga e descarga dos 

navios e que também mantinham relações com as Casas Comerciais, como Boris Frères, 

Holdernes & Salgado, as quais mantinham ligações com as grandes empresas de navegação. 

No outro lado, estavam os catraieiros, trabalhadores avulsos; que sofriam as duras cobranças 

dos patrões, o estabelecimento de relações empregatícias e a relação de dependência a vários 

contratadores. Tratava-se de uma atividade marcada pela instabilidade, visto que era um 

trabalho ocasional e dependente das condições do mar, da chegada e saída dos navios, além de 

que poderiam ser ou não escolhidos na “parede” (SILVA, 2003: 136) para a contratação. 

Além desses fatores, era hábito do catraieiro trabalhar durante o dia todo e conseguir o 

dinheiro que precisava para suas necessidades mínimas e voltar a trabalhar somente quando 

necessário.  

Os contratadores viviam a outra face do trabalho, visto que eram os patrões imediatos 

dos catraieiros, mas estavam ligados às empresas de navegação como a Lloyd Brasileira, o 

que exigia a realização de um trabalho satisfatório e com baixos custos. Dessa maneira, o peso 
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das maiores cobranças, para tais intentos, recaía sobre os trabalhadores avulsos, que eram 

fiscalizados ativamente pelos patrões/contratadores.    

A relação de tensão ocorria entre os trabalhadores e os contratadores devido, 

principalmente, aos interesses diferentes e divergentes, pois, enquanto os catraieiros 

realizavam a atividade de transporte de mercadorias para retirar o sustento da sua família, 

mesmo de maneira insuficiente, aceitando as condições materiais precárias, os contratadores 

exigiam agilidade no serviço para aumentar os lucros e pressionavam os trabalhadores.    

Maria Cecília Velascos Cruz analisa a dinâmica de contratação da mão-de-obra dos 

portos, a partir da qual podemos verificar a semelhança com o que ocorria no Porto de 

Fortaleza ao afirmar:  

Os portos são quase sempre marcados por uma terceira característica geral de 
grande importância para a cristalização da forma de contratação da mão-de-obra: 
eles são palco de um choque fundamental de interesses entre seus proprietários, 
exploradores e/ou administradores e seus principais usuários - os armadores. A raiz 
do conflito é fácil de ser percebida. Ao proprietário ou exportador do porto 
interessa maximizar a renda oriunda do uso de suas instalações ou serviços, 
mediante a cobrança de taxas sobre a tonelagem dos navios, tempo de atracação, 
transito de mercadorias, armazenagem, utilização dos maquinismos do cais, 
fornecimento de água, lastro, etc. Ao armador, pelo contrário, interessa minimizar 
os custos acima e agilizar ao máximo a passagem do navio pelo porto, carregando e 
descarregando o mais rápido possível (CRUZ, 1998: 38).    

 
Nesse sentido, a tensão entre as partes aqui analisadas era inevitável, porque ambos 

eram cobrados, dentro das suas funções, pelas grandes empresas de navegação e, obviamente 

os trabalhadores avulsos ficavam à mercê dos contratadores que, muitas vezes, eram 

destacados comerciantes da cidade. 

No caso do porto de Fortaleza, ocorria um sistema no qual os grandes armadores 

nacionais como a Lloyd Brasileira, Companhia Nacional de Navegação Costeira, Lloyd 

Nacional S. A., Companhia de Comércio e Navegação trabalhavam com o sistema de estiva 

indireta, ou seja: 

...tinham sua estiva contratada por empreiteiros que se obrigavam a agir como 
contratantes da mão-de-obra, pagando as despesas relativas a taxas portuárias e 
avarias, tendo ainda que fornecer todo material necessário à segurança e ao 
transporte nas embarcações (SILVA, 2003: 170). 
 

O sistema de contratação dependia da chegada dos navios e isso contribuía para a 

dispersão dos trabalhadores, posto que, os grupos contratados para o embarque e desembarque 

não eram fixos. Isso gerava uma dispersão entre esses trabalhadores e a dificuldade para 

fortalecer um órgão centralizado representante da categoria.   

A escolha era marcada pela turbulência gerada pelos trabalhadores que se 

aglomeravam ao redor do contratante em busca do trabalho de regime ocasional, além de 
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buscarem se destacar para chamar atenção, fosse pelas características físicas, pelas relações de 

trocas de favores ou apadrinhamentos. As relações estabelecidas entre os catraieiros e 

contratadores na “Parede” ultrapassavam os limites da contratação, pois nesse local ocorriam 

conversas sobre política, encontros estáveis que fortaleciam os laços de solidariedade e o 

aumento da capacidade de mobilização (SILVA, 2003: 153). 

A solidariedade era importante na vivência dos trabalhadores portuários, visto que 

compartilhavam muitas dificuldades no tocante à exploração no trabalho, às formas de 

contratação e de pagamentos. Os laços de amizade e interesses poderiam existir entre 

trabalhadores de ofícios diferentes, diante da proximidade entre os catraieiros e os pescadores, 

como podemos perceber no telegrama divulgado na segunda página de O Unitário, do dia 26 

de janeiro.  

     Fortaleza - 4 
O sorteio para a armada procedido entre os matriculados na Capitania do Porto no 
dia 29 do passado occasionou a declaração da <greve> geral dos homens 
empregados na pescaria e no trafego do porto. 
Hoje a chegada do vapor <Maranhão> todos se recusaram a fazer o serviço de 
embarque e desembarque de passageiros e cargasxxi. 

 
Com a leitura do trecho acima, observamos que os laços de solidariedade foram 

estreitados devido à necessidade comum dos portuários de lutar contra o processo de 

recrutamento.  Assim, como no jornal O Unitário, do dia 30 de dezembro de 1903, 

Hermenegildo Firmeza já havia chamado os pescadoresxxii a resistir ao processo injusto de 

recrutamento e os aconselhou a não obedecer e resistir “com a lei ao recrutamento, que nem 

sequer respeita os direitos, que o antigo recrutamento militar garantia”xxiii. 

Os contratadores possuíam a função de escolher a mão-de-obra, além disso, fiscalizá-

la; definiam o salário a ser pago, os limites dos carregamentos das embarcações e buscavam, 

ao máximo, minimizar o tempo de trabalho para diminuir os gastos. 

Serve a prezente para communicar lhes que estão não sei por quantos dias, 
empatados no porto do Fortinho sem poder ir com sal a bordo do “Grã Pará”. Na 
primeira viagem que dei, foi-me precizo fundear a noite para entrar no outro dia, 
devido ao mar e forte ventania sucedendo porem partirem-se as 2 amarras, e 
correndo porem grande risco de naufrágio fora da barra, consegui salvar o “S. 
Raphael” sem avaria, porem perdi os 2 ferros com as competentes amarras 
(correntes) e estou no Fortim, amarrando o navio nos mangues da costa sem poder 
fazer nada. Peço-lhes no primeiro navio que d’ahi vier mande 2 ancoras e 2 
correntes, para aproveitar o “Grã Pará”, para qual navegação 11 pequenas 
embarcações todo dia e se eu perder esta occazião, é um ? para nos ambosxxiv.  
 

No trecho da correspondência acima, podemos perceber os transtornos causados aos 

contratadores quando ocorridos problemas no processo de carga e descarga dos navios. 

Tomamos com base esse texto para adentrarmos num ponto muito importante dessa pesquisa: 

embates existentes entre os catraieiros e contratadores durante a greve 1903-1904. Quando na 
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manhã do dia 03 de janeiro de 1904, os catraieiros, em protesto ao sistema de sorteio e 

alistamento para a Armada da Marinha, se negaram a realizar o desembarque dos “300 

passageiros do navio Maranhão, sendo 50, de primeira classe e os demais, de terceira, tiveram 

de ficar presos a bordo, sem possibilidade de vir para terra, à falta de condução” (MENEZES, 

2000: 120-121).     

O Navio permaneceu ao largo e os passageiros ficaram impossibilitados de sair e as 

mercadorias não foram descarregadas, o que ocasionou prejuízos aos contratadores. 

Possivelmente, essa foi a intenção dos catraieiros: atacar o “ponto fraco” dos seus patrões, 

para assim conseguir visibilidade ou êxito ao que reivindicavam.  

Por mais que os contratadores fossem de certo modo a favor da insatisfação dos 

trabalhadores, com relação à Lei de Sorteio Militar, pois perderiam a mão-de-obra, não era 

interessante para eles aquele tipo de manifestação que prejudicava de imediato seus lucros.  

A Lei Federal de Sorteio não favorecia o sistema de oferta de mão-de-obra para 

contratadores, acarretando o aumento no preço do serviço a ser pago a eles e a conseqüente 

diminuição dos lucros, visto que, gastariam mais com o transporte das mercadorias e 

passageiros. Dessa feita, a greve por mais que causasse transtornos imediatos para os patrões 

dos catraieiros, serviria para um objetivo maior dos armadores - a manutenção da oferta de 

mão-de-obra. 

O episódio do dia 03 de janeiro e os efeitos negativos da greve para a economia da 

cidade não foram motivos de preocupação somente para os contratadores e redatores de O 

Unitário, mas também, causaram preocupação ao Governo do Estado e à Associação 

Comercial, que promoveram uma reunião extraordinária no dia 04 de janeiro de 1904, para 

analisar a situação do serviço de embarque e descarga de mercadorias na emergência dos 

graves acontecimentos do dia anterior. A reunião contou com a presença do presidente da 

Associação, Dr Thomas Pompeu, do secretário Dr. Alfredo Severino e também do Presidente 

do Estadoxxv. 

Em nota, para contestar o transtorno ocorrido durante a chegada ao porto do navio 

Maranhão, um passageiro descreveu o episódio da praia, publicado na primeira página de O 

Unitário, afirmando ter sido lamentável o fato e destacou a cobrança de taxas para a 

realização do desembarque, afirmando: “Eu paguei 22$, e houve quem pagasse 50$, 100$ e 

até 200$ afora o carreto dos baús e denuncia que parte do dinheiro foi para o Sr. José 

Gaytoso”xxvi. A greve continuou após o 3 de janeiro, mesmo diante das pressões e da 

repressão do Governo para que o trabalho fosse normalizado, o que gerava medo aos 

trabalhadores.  
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Os catraieiros, embora submetidos ao sistema de disciplina de diferentes empresas, 

possuíam maiores possibilidades de enfrentamento direto com os contratadores. Apesar do 

que, no caso da greve em Fortaleza, as fontes levam-nos a entender que o motivo maior para a 

insatisfação era o processo de recrutamento para a Armada e não, imediatamente, aos abusos 

dos contratadores. 

 Na edição do dia 26 de Janeiro de 1904, assim como em várias outras publicações, os 

redatores de O Unitário e também advogados, conclamavam, a atenção aos que não 

compareceram ao escritório de João Brígido, para solicitar o habeas-corpus. O Jornal listou os 

contemplados com esta ação, concedida no dia anterior para os sorteados, relatando, também, 

os que não conseguiram o referido direitoxxvii. 

 O apoio não ocorreu somente através de ações jurídicas, já que o jornal O Unitário 

também realizou denúncias no tocante às cobranças de taxas indevidas pelo Capitão do Porto 

aos trabalhadores e às disputas do mesmo com alguns contratadores.  

Um caso relevante, divulgado no dia 16 de janeiro de 1904, foi o destaque dado pelo 

jornal à intimação realizada pelo capitão do Porto de Fortaleza obrigando os agentes da 

Companhia Inglesa de Vapores, senhores Holdernes e Salgado para retirarem as guaritas de 

madeira. Essa ação demonstra a tensão existente, também, entre os contratadores e o Capitão 

Lopes da Cruz: 

O capitão do Porto Lopes da Cruz havia mandado intimar aos agentes da 
Companhia de vapores inglezes nesta praça, os negociantes, Holdernes e Salgado, 
para retirarem umas guaritas, ou casas de madeira, que possuem na praia para o 
trabalho do pessoal da sua agencia e onde têm carteira, livros, papeis etc, 
necessários ao serviço dos vapores. 
Para semelhante absurdo invocou o Capitão do Porto o facto de prejudicarem 
aquellas guaritas á fiscalização do serviço da alfandega. 
O Inspector d’esta informou em sentido contrario, e Holdernes e Salgado pediram 
um mandato de manutenção ao juis seccional, o qual foi concedido. 
O Sr. Lopes está mesmo uma fera, querendo bulir com todo o mundo. 
Ah macacão!... 
Só é de lastimar-se que sahindo tão já do Ceará, não encontre quem lhe dê uns 
murros na sua larga queixada e dentuça amarella de feioxxviii. 

  
 Como podemos verificar, em alguns momentos a relação entre os contratadores e o 

Capitão do Porto era difícilxxix, como no caso dos Senhores Holdernes & Salgado, pois 

haviam interesses comerciais, sendo os serviços e os lucros dos comerciantes e contratadores 

comprometidos pelas ações de Lopes da Cruz.   

As páginas do jornal O Unitário destacou a idéia de que os catraieiros eram 

explorados através da cobrança de taxas ilegais pelo Capitão Lopes da Cruz, mas não aborda 

as condições de pobreza dos mesmos, que eram agravadas não somente pelas cobranças de 
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taxas indevidas, mas também pela exploração do trabalho por parte dos armadores. Porém, 

estes colaboradores do jornal estavam próximos aos oposicionistas da oligarquia acciolinaxxx.  

Portanto, assim como Godofredo Maciel, João Brígido, Agapito Jorge dos Santos, 

Valdemiro Cavalcante, Hermenegildo Firmeza e outros, apesar de criticarem o processo de 

alistamento que atrapalhava os interesses econômicos dos contratadores, na sua maioria 

também comerciantes, não denunciavam os maus tratos destes aos trabalhadores do mar. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em suma, através da análise dos jornais da época e da documentação comercial foi 

possível compreender os fatores motivadores da mobilização dos catraieiros para a greve, a 

partir das relações de trabalho. Analisarmos as relações existentes entre trabalhadores e 

empregadores, visualizando as ações dos catraieiros diante das adversidades cotidianas, por 

exemplo, diante das cobranças de rapidez e qualidade do transporte das mercadorias pelos 

contratadores, de modo que identificamos a tensão entre esses personagens. 

Compreendemos que a greve foi mais que uma ação dos trabalhadores catraieiros, ou 

uma reação aos abusos dos contratadores. Embora aceitassem as opressoras condições de 

trabalho, a greve foi motivada de forma imediata pela necessidade de fugirem ao processo de 

alistamento e sorteio para a Armada, assim ultrapassando a tensa relação patrão – empregado.  

Com a Lei de Recrutamento, os trabalhadores se defrontaram com um problema imediato, 

problema este que não era mais somente do catraieiro, mas também dos contratadores, posto 

que estes perderiam mão-de-obra, visto que, com o processo de alisamento dos catraieiros, os 

contratadores seriam afetados, perdendo parte da mão-de-obra que, não poderia ser facilmente 

substituída e, assim, teriam seus lucros ameaçados. 
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mares, produzido pelo efeito da força exercida pelas massas da lua e do sol sobre os oceanos. Esta força 
varia diretamente com a massa e inversamente com o quadro da distancia, segundo as teorias de Laplace e 
Newton.  No mar as marés se apresentam como um movimento ondulatório da água, que se propaga no 
plano horizontal e vertical, produzindo uma ascensão e uma descida periódica do nível do mar. Ver 
PANZARINI, R. N. Compêndio de Oceanografia Física. Instituto de Publicaciones Navales, Buenos 
Aires, 1967. p. 343.  

iii Pequeno barco tripulado por um homem. 
iv A superfície do mar apresenta geralmente uma série indefinida de ondulações quase idênticas que se 

propagam de maneira sensivelmente uniforme em direção as margens. Chamamos de Onda a este conjunto 
de ondulações. As ondas se caracterizam por um movimento originariamente circular das moléculas da 
água. Neste movimento as moléculas não se deslocam horizontalmente, e sim em círculos sucessivos, 
dando assim origem a um movimento do tipo ondulatório. Ver PANZARINI, op. cit. p. 343.    
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vii Algumas fontes pesquisadas utilizam o termo catraieiros outras lancheiros para designar a mesma função.  
viii Publicações feitas no Jornal Unitário e Jornal do Ceará, com maior intensidade durante o fim de 1903 e 

o ano de 1904.   
ix UNITÁRIO, José Gaytoso, 04 de fevereiro de 1904, nº 93. p.1. 
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xi UNITÁRIO, Fortaleza, Declaração. 09 de janeiro de 1904, nº 82. p. 1.  
xii Essa documentação não está catalogada e encontra-se sobre custódia do Arquivo Publico Intermediário do 

Estado do Ceará.  Ver Anexo VIII, Nota de pagamento de frete da Casa Comercial Boris Frères – 1904. 
xiii Nota de pagamento de trabalhadores do armazém. Casa Boris, 25 de março de 1904.  
xiv As grandes empresas de navegação possuíam em cada porto do país os seus Armadores, homens 

responsáveis pela contratação de toda a mão-de-obra necessária para o serviço de carga e descarga dos 
navios. 

xv CF. Nota de pagamento de trabalhadores do armazém. Casa Boris, 24 de março de 1904.   
xvi CF. Nota de pagamento de trabalhadores do armazém. Casa Boris, 24 de maio de 1904.  
xvii CF. Nota de pagamento de trabalhadores do armazém. Casa Boris, 12 de abril de 1904.  
xviii CF. Nota de pagamento de trabalhadores do armazém. Casa Boris, 24 de março de 1904.   
xix O Capitão Lopes da Cruz esteve no comando do Porto de Fortaleza durante o período da greve dos 

catraieiros, porém foi exigida sua saída após o dia 03 de janeiro de 1904, devido à repercussão negativa da 
repressão realizada aos grevistas.  

xx UNITÁRIO, Fortaleza. Ao púbico, 27 de fevereiro de 1904, nº 103. p.1.  
xxi UNITÁRIO, Fortaleza. Telegrammas, 26 de janeiro de 1904. nº 85. p. 4.   
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xxii Entendemos que, devido ao conhecimento prático sobre o mar, os pescadores também realizavam o serviço 

de transporte de mercadorias e passageiros sobre a água nas chamadas catraias. 
xxiii UNITÁRIO, Fortaleza. Recrutamento da Marinha. 30 de dezembro de 1903, nº 77. p. 1.  
xxiv TRAJANO, José. 05 de setembro de 1904. Correspondência Comercial recebida pela firma Boris Frères de 

Aracati. Documentação da Casa Comercial Boris Frères. Arquivo Público Intermediário do Ceará. 
xxv UNITÁRIO, Fortaleza. Associação Comercial, 16 de janeiro de 1904, nº 85. p. 4. 
xxvi UNITÁRIO, Fortaleza. José Gaytoso, 04 de fevereiro de 1904, nº 93. p. 1. José Gaytoso foi um senhor 

procedente do Estado do Amazonas no dia seguinte ao 03 de janeiro e, segundo escrito no Unitário, 
realizou especulações e se aproveitou da situação calamitosa do Porto para ganhar dinheiro e também 
buscou proteger seu amigo, o Capitão Lopes da Cruz.  

xxvii UNITÁRIO, Fortaleza. Habeas-Corpus, 26 de janeiro de 1904, nº 89. p. 2. 
xxviii UNITÁRIO, Fortaleza. Habeas Corpus, 26 de Janeiro de 1904, nº 85. p. 4. 
xxix A relação de trabalho entre os comerciantes, seus contratadores e o Capitão do Porto era ditada pela tensão, 

pois Lopes da Cruz também tomava decisões, como cobranças de taxas de embarque e desembarque que, 
iam de encontro com os interesses dos grandes comerciantes e das Casas Comerciais.  

xxx UNITÁRIO, Fortaleza. Ao Publico, 27 de fevereiro de 1904, nº 103. p.1. 
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Retórica e convencimento: a política como prática cidadã no Parlamento e na Imprensa 
- Primeiro Reinado 

 
Aline P. Pereira* 

RESUMO: Pretendemos discutir as funções da imprensa e do parlamento imperial como 
práticas políticas instrutivas e representativas, no Primeiro Reinado. Interessa-nos analisarmos 
nosso objeto de pesquisa e refletirmos sobre as aproximações entre liberdade, soberania e 
cidadania – termos complementares e que julgamos somente serem compreendidos se 
tomados de forma indissociada. Ocupando maior espaço de atuação política por meio da 
crítica e das tensões que protagonizaram com o Executivo, ambas as instâncias desafiavam o 
poder do soberano, que não mais seria o único mediador das vontades. Para tanto, contaram 
com o discurso retórico, o jogo de palavras e o desejo se der convincente entre os seus pares 
para fazer política e tomá-la como prática cidadã: aquela que diz respeito às experiências 
vividas pelos homens, que, quando em defesa de seus interesses, exerciam sua liberdade 
conquistando maior inserção na coisa pública. 
 
Palavras-chave: Legitimidade, Soberania, Cisplatina. 
 
 
ABSTRACT: We want to discuss the role of the press and the imperial parliament as 
political practices instructive and representative in the Brazil Empire. Interested in reflect on 
the approximations of freedom, sovereignty and citizenship - and additional terms that we 
consider only be understood if taken in order coupled. Occupying more space for political 
action by the criticism and the tensions that play with the Executive, Congress and Press 
challenged the power of the sovereign, that no more would be the only mediator of wills. 
Thus, with the rant, the wordplay and convincing if it wishes among its peers to make policy 
and take it as a practice citizenship: one that concerns the experiences of men who, when 
defending their interests, exercise their freedom gaining greater inclusion in public affairs.  
 
Keywords: Legitimacy, Sovereignty, Cisplatina 
 

Tendo como tema de pesquisa em doutorado o debate sobre representação e soberania 

na primeira metade do Brasil Oitocentista, este oriundo do fracasso brasileiro diante da 

Guerra da Cisplatina, interessa-nos observar o embate travado no Parlamento e na Imprensa, 

pois, foi no cerne do Poder Legislativo brotaram as posições que disputariam com o 

Imperador D. Pedro I a primazia da soberania nacional e críticas contundentes acerca do 

desfecho da referida contenda. O Parlamento, melhor dizendo principalmente a Câmara dos 

Deputados, tornava-se um lugar central para a elaboração da crítica política, esta explicitando 

a disputa pelo poder, pela representação e pela soberania do país em construção.  

De acordo com Elias Palti, o século XIX deve ser compreendido como um momento 

em que emergiam incertezas, quando contestações populares desafiavam as já impostas 

                                                 
* Doutoranda em História Social pela Universidade Federal Fluminense com o projeto “Em nome da soberania: 

a Guerra da Cisplatina e suas repercussões políticas na Imprensa e no Parlamento (1825-1834)”, financiado 
pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq.  
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instituições tradicionais, a partir de uma modificação de pensamento, estimulada, 

principalmente, pela Revolução de 1789. Diante de um horizonte vasto e incerto, quando 

ainda havia muito ainda por se fazer, o Oitocentos consolidava-se como o “Tempo da 

Política”, o momento de construção e consolidação de novos Estados, em meio aos novos 

entendimentos sobre termos que nos são caros, como Estado, Nação, Soberania, 

Representação e Cidadania.  Dotados de bastante complexidade, os conceitos acima têm 

merecido novas abordagens que os associem a certa compreensão do poder, da vida social e 

política no contexto em que os movimentos de emancipação americanos contaram com um 

arsenal teórico moderno, ainda que houvesse a permanência de elementos do Antigo Regime1.   

Embora ainda seja prematuro explicitarmos em minúcias o debate parlamentar acerca 

das visões sobre a soberania que se disputava, é preciso considerar que as instituições 

políticas do Império, foram forjadas por homens que, em associação, estiveram marcadas por 

laços conflituosos ou ainda de complementaridade. As instituições se consolidavam como 

instâncias construtoras de poder político, legitimadas por dada noção de representação, em 

meio a forte presença da retórica e da prática política como ação cidadã. Ocupando maior 

espaço de atuação por meio da crítica e das tensões que protagonizaram com o Executivo, 

tanto a imprensa quanto a Câmara dos Deputados consolidaram-se como instâncias que 

desafiavam o poder do soberano – este não mais seria o único mediador das vontades. Para 

tanto, contaram com o discurso retórico, o jogo de palavras e o desejo se der convincente 

entre os seus pares para fazer política e tomá-la como prática cidadã: aquela que diz respeito 

às experiências vividas pelos homens, que, quando em defesa de seus interesses, exerciam sua 

liberdade conquistando maior inserção na coisa pública. Ocupando espaço na cena política; o 

homem rompe com a dada compreensão de soberania como herança e suas idéias ultrapassam 

círculos privados e encontram ecos nos mais diferentes setores da sociedade. 

Debruçando-se sobre o caso argentino, François-Xavier Guerra afirma que o sentido 

do termo cidadão, tal qual o concebemos hoje, não pode ser o mesmo dos textos 

constitucionais do século XIX, embora, nesse período, tenham emergido uma série de 

reivindicações em prol da luta por direitos sociais e políticos. Para o autor, os termos nação e 

cidadão são as duas maiores novidades do mundo moderno, pois, relacionam-se a idéia de 

soberania do mundo latinoamericano: “La nación como soberania coletiva que reemplaza la 

                                                 
1  Veja esta definição em ANDERSON, Perry. As Linhagens do Estado Absolutista. 3ª edição. SP: Editora 

Brasiliense. Para uma discussão acerca do Antigo Regime no Brasil cf. FRAGOSO, J.; BICALHO, Maria 
Fernanda; e GOUVÊA, Maria de Fátima (orgs.). O Antigo Regime nos trópicos: A dinâmica Imperial 
Portuguesa (Séculos XVI-XVIII). RJ: Civilização Brasileira, 2001 e; SOUZA, Laura de Mello e. O sol e a 
sombra: política e administração na América portuguesa do século XVIII. SP: Cia das Letras, 2006. 
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del Rey; el ciudadano, como el componente elemental de este nuevo soberano2”. É neste 

momento que emerge a figura do cidadão, como uma invenção social, a partir da perspectiva 

de que ele “no nace, se hace3”. No início do Oitocentos, o termo “vecino” assumia papel de 

destaque no cenário da colônia hispânica. O “vecino”, tal como um ser territorializado, 

ocupava seu espaço dentro de um Reino, de uma cidade que pertencia à dada sociedade e, 

portanto, era membro de uma comunidade política cujos privilégios ainda pertenciam a 

poucos. Porém, o “vecino” não recebia o mesmo tratamento dispensado ao estrangeiro ou aos 

homens que habitavam os campos; gozava de alguma notoriedade que, segundo o autor, 

permitia que se instaurasse a desigualdade nas relações sociais.  

A transformação do homem em cidadão é um longo processo, que começa a ter início, 

no caso Argentino, com a Constituição Espanhola de Cádiz. Em 1812, segundo François-

Xavier Guerra, o documento lançava as bases que determinaram certo entendimento a respeito 

do cidadão moderno, cujo debate perpassa por três eixos principais: o papel do nacional em 

oposição ao estrangeiro, a defesa dos direitos civis como os propostos por Locke – 

vida/segurança, liberdade e propriedade – e o acesso restrito aos direitos políticos. Estes 

últimos eram garantidos àqueles capazes de serem eleitos e de eleger outros, excluindo boa 

parcela da sociedade. O fato nos remete ao caso brasileiro, conforme idéia já defendida por 

José Murilo de Carvalho, para quem a construção da cidadania na antiga colônia portuguesa 

perpassava necessariamente pelo debate acerca do processo eleitoral4, embora discordemos da 

concepção do autor sobre “cidadania em positivo” ou “em negativo”, como discutiremos 

adiante.  

A idéia de cidadania, então, emergia, segundo François-Xavier Guerra5, como uma 

série de círculos concêntricos cada vez mais excludentes, indicando que a busca por dada 

universalidade relaciona-se a lógica do período moderno: a distinção entre direitos civis e 

políticos. A luta é travada, principalmente, em torno da conquista dos direitos políticos, 

segundo o autor. O desafio era conquistar os direitos outrora restritos somente ao monarca, 

amparando-se na Constituição para fundar e legitimar uma sociedade que estivesse pautada 

por novos pensamentos sobre termos como política, igualdade e soberania, esta já assumindo 

o sentido de representação nacional.  
                                                 
2 GUERRA, François-Xavier. “El soberano y su reino. Reflexiones sobre la genesis del ciudadano en America 

Latina”. In: SABATO, Hilda. (coord.) Ciudadania política y formacion de las naciones. Perspectivas 
historicas de America Latina. Mexico: Fundo de Cultura Economica, 1999, p. 33. 

3  Idem. 
4  CARVALHO, J. M. de. “Dimensiones de la ciudadanía en el Brasil del siglo XIX”. In: SABATO, Hilda. 

(coord.) Ciudadania política y formacion de las naciones. Op.Cit. pp.327-338. 
5  GUERRA, François-Xavier. “El soberano y su reino. Reflexiones sobre la genesis del ciudadano en America 

Latina”. In: SABATO, Hilda. (coord.) Ciudadania política y formacion de las naciones. Op. Cit. 
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A partir da Revolução Francesa, tem-se, portanto, outra conceituação sobre palavras 

que ganharam novos significados, tornando-se conceitos, para adotar a proposição de Reinhart 

Koselleck. A noção de soberania, por exemplo, foi rediscutida, considerando-se a soberania 

da nação, e, conseqüentemente, noções como representação e opinião pública. É possível ir 

além, afirmando que a Revolução de 1789 também foi o marco zero para que se gestasse certa 

concepção de cidadania – à qual nos referiremos como a luta dos cidadãos pelos direitos 

sociais, civis e políticos – tendo em mente que o termo não pode ser compreendido à revelia 

de outros que lhe são essenciais, tais como identidade e sociabilidade6.  

Com a Revolução de 1789, a soberania será questionada a partir da noção de 

legitimidade política, pois para que o poder do responsável pela autoridade política de 

determinada jurisdição tivesse algum efeito externamente e internamente, seria preciso o 

reconhecimento de seu poder político em ambos os aspectos, seja pelos outros governantes, 

seja pelo povo. O soberano não se mantém apenas como administrador das leis, mas sim, 

adquire o status de formulador das normas jurídicas – mais um elemento necessário para que 

regular as mais diversas necessidades dos homens, estabelecendo deveres gerais e particulares 

sobre a atuação dos seus atores diante das redes de sociabilidade tecidas cotidianamente. 

Contudo, as normas jurídicas não se restringiram somente ao soberano. Os homens que 

protagonizavam e que experimentavam de forma mais ampla sua participação no âmbito do 

Estado passaram a pressionar as instituições e a interagir mais diretamente com as questões da 

política.  

Torna-se mais interessante pensarmos nesta perspectiva quando observamos ao que se 

propôs demonstrar Reinhart Koselleck, em livro que poderia ser considerado uma ótima 

contribuição à Teoria da Historia7. Afirmando como a Filosofia da História não só justificou a 

ascensão burguesa, mas, sobretudo, inaugurou nova forma de se perceber o mundo, o autor 

discorre sobre os filósofos que contribuíram diretamente para o processo que desencadeou no 

Iluminismo. Aborda, principalmente, o pensamento de Thomas Hobbes, Jean Jacques 

Rousseau e John Locke, para demonstrar a transformação do comportamento humano, que, 

partem da esfera do privado para uma atuação de maior vulto na cena pública, no contexto 

revolucionário do século XVIII. 

De acordo com Reinhart Koselleck, por meio dos pensamentos dos filósofos é 

possível se compreender o processo político, econômico e social que levou à Revolução de 

                                                 
6  Estas transformações estão discutidas no primeiro capítulo da minha dissertação de Mestrado. PEREIRA, 

Aline P. Domínios do Império. Op. Cit.  
7   KOSELLECK, Reinhart. Critica e crise. Op. Cit. 
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1789, quando foi preciso estabelecer distinção entre a vida interior e a vida exterior. Público e 

privado passaram a ter novo sentido diante daquela conjuntura francesa, sendo a Revolução 

Francesa o ápice de um processo denominado por Koselleck como “crítica e crise”. 

Ao emergirem a cena “advogando” em nome de um tribunal da razão, as idéias de 

alguns filósofos de meados do século XVIII foram reinterpretadas por pessoas que passavam 

a contestar o sistema opressivo. Assim, iniciou-se uma nova forma de percepção da política, 

que deveria ser tratada fora das considerações da moral e deveria permitir a maior 

participação dos homens. Porém, como a opinião pública8 não era autorizada pelo Estado, ela 

somente existiria em clubes, salões, cafés, onde pessoas poderiam, em associação, transitar e 

emitir juízos de valor, sem interferirem diretamente na coisa pública. Embora não fizessem as 

leis, passaram a reconhecer a força de seu poder de julgamento, embora, no ambiente de 

crítica, não interessasse aos homens a destruição do Estado – lócus do poder soberano – mas 

sim, garantir a possibilidade de viverem como iguais entre si9.  

Ao processo ainda recluso de publicização da crítica, Koselleck observa a dicotomia 

entre a vida privada e a vida pública – gênese constitutiva do que o autor denomina “segredo”. 

O segredo era a garantia de que eclesiásticos, burgueses, maçons, magistrados e outros atores 

poderiam fazer a crítica com a devida segurança, pois “a liberdade secreta se torna o segredo 

da liberdade10”. Entretanto, o movimento iniciado pelo Iluminismo em muito contribuiu para 

que esse segredo fosse revelado, a partir de um movimento de publicização da crítica, quando 

ao externarem seus pensamentos, os homens não mais se preocupavam em garantir que sua 

liberdade fosse exercida somente no mundo particular, interior.  

Reivindicavam, portanto, maior espaço de atuação política, desafiando, com esse 

comportamento intransigente, o poder do soberano, que não mais seria respeitado como o 

único mediador de suas vontades. A efervescência deste processo de crítica leva à crise, 

quando se opõem novos embates entre o depotismo e certa concepção de justiça – do que era 

justo, mas também, do que era de direito.  

As concepções de Elias Palti, François Xavier-Guerra e Reinhart Koselleck se tornam 

ainda mais interessantes quando tomamos o caso brasileiro como exemplo, sobretudo, no 

Primeiro Reinado – momento em que percebemos o quanto foi latente o movimento de 

homens que cobravam maior participação na cena política. Vimos que para o autor alemão, o 

                                                 
8  Entendemos opinião pública a partir de um diálogo com Habermas em Mudança Estrutural da Esfera 

Pública: investigações quanto a uma categoria da sociedade burguesa. RJ: Tempo Brasileiro, 1984. 
9  Marco Morel também se inspirou em Koselleck para pensar a publicização da critica no Brasil Império. Ver: 

MOREL, Marco. As transformações dos espaços públicos – Imprensa, atores políticos e sociabilidades na 
Cidade Imperial (1820-1840). São Paulo: HUCITEC, 2005.  

10  KOSELLECK, Reinhart. Critica e crise... Op. Cit.  p. 68. 
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movimento de publicização da crítica levou à crise, ou seja, a Revolução de 1789, cujas 

conseqüências atingiram também a ordem vigente na América Hispânica e na América 

Portuguesa11. Os ecos franceses contribuíram para que, no Brasil do Oitocentos, também 

houvesse uma gama de articulações políticas lideradas por homens que reivindicavam maior 

participação na cena pública e contestavam certas concepções que nos remetem às 

permanências do Antigo Regime. Tais eventos têm sido objeto de estudos de pesquisadores, 

que, na ânsia de compreender quais as motivações e as estratégias adotadas por homens que, 

inspirados pelas Luzes, não mais coadunavam a subalternidade na cena pública, têm se 

voltado para o estudo sobre a Cidadania no Brasil. Este tema nos é caro porque consideramos 

que a luta em prol de direitos insere-se no mesmo contexto político daquele que indicamos na 

apresentação deste trabalho, quando vinha à tona o entendimento de que a soberania não 

poderia mais ser concessão divina, e que esta não poderia estar única e exclusivamente à 

mercê de um homem.  

Soberania e Cidadania são conceitos que não podem ser compreendidos de forma 

dissociada, uma vez que ambos dizem respeito às experiências vividas pelos homens em 

busca de sua liberdade e de maior inserção política e social na coisa pública. Portanto, 

somente podem ser entendidas se tomadas a partir da perspectiva de representação política e 

das conflituosas relações cotidianas, que auxiliam a tecer uma rede de sociabilidades junto a 

um grupo, a um determinado espaço de atuação.  

Nas palavras de José Murilo de Carvalho, entendemos a Cidadania deve ser 

“concebida de maneira ampla, incluindo todas as modalidades possíveis de relação entre os 

cidadãos, de um lado, e o governo e as instituições do Estado, de outro lado, além de valores e 

práticas sociais definidoras da esfera pública12”. O autor foi um dos primeiros pesquisadores 

brasileiros a se dedicar à temática e apresentou consideráveis contribuições ao estudo da 

cidadania, embora discordemos da perspectiva que adota para classificá-la. Isso porque José 

Murilo de Carvalho, ao indicar a existência de uma relação entre o cidadão e o Estado – a qual 

denominou de “estadania13” – exagerou ao afirmar certa dependência do indivíduo diante da 

Instituição, como se ele não fosse capaz de afirmar-se frente a ela. Talvez esta tenha sido uma 

                                                 
11  COGGIOLA, Oswaldo. A revolução francesa e seu impacto na América Latina. São Paulo: EDUSP, Nova 

Stella, 1990. SLEMIAN, Andréa e PIMENTA, João Paulo. A Corte e o Mundo. Uma historia do ano em que 
a Família Real Portuguesa chegou ao Brasil. São Paulo: Alameda, 2008. 

12  CARVALHO, J. M. Nação e Cidadania no Império: Novos Horizontes. RJ: Civilização Brasileira, p. 11. 
13  CARVALHO, J. M. de. Cidadania no Brasil – o longo Caminho. RJ: Civilização Brasileira, 2001. 
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influencia do trabalho de T. H. Marshall14 na obra de Carvalho, na tentativa de entender as 

ambigüidades que envolvem o termo cidadania. 

 A idéia de cidadania para Marshall está pautada apenas no caso inglês e não nas 

demais experiências históricas. Sua abordagem parte da premissa de que a cidadania é linear – 

o autor não percebe os conflitos, tensões e contradições que a envolvem. Marshall afirma que 

o nascimento dos direitos se dá da seguinte forma: primeiro surgem os direitos civis, após 

políticos e, por fim, os sociais. A partir desta referência, José Murilo de Carvalho inverte a 

ordem proposta por Marshall: primeiro surgem os direitos políticos e após, os sociais. Os 

direitos civis – elemento caro para a concretização da Cidadania – não estão dados, de fato. 

Embora o Brasil tenha Constituição e esteja amparado por tudo o suporte jurídico e legal, não 

é possível, segundo ao autor, o estabelecimento dos direitos civis na sociedade brasileira, 

devido à sua característica autoritária15. 

Discordando de J. M. de Carvalho, Vantuil Pereira16 acredita que os direitos civis e 

políticos tenham surgido concomitantemente, e que é prematuro adotar o termo cidadania 

quando em tela o Brasil Oitocentista. O autor utiliza a expressão “direitos do cidadão” para 

analisar a luta em prol de direitos civis e políticos, que, segundo ele, teve seu ápice nas 

décadas de 1820 e 1830, momento de crise política do Império. Para Vantuil Pereira, existe 

uma intrínseca relação entre as disputas políticas e a cidadania, demonstrando porque discorda 

da idéia defendida por Marshall, evidenciando porque a luta pelos direitos políticos e civis 

não podem ser concebidos de forma linear. De acordo com o autor, os direitos civis e políticos 

estavam em formação, evidenciando forte disputa entre o poder institucional e a realidade 

cotidiana. Baseando-se em Maria Odila Leite Dias17 – que apontou como as camadas pobres 

encontraram estratégias de sobrevivência para se imporem diante de um mundo desigual – e 

em José Antonio Dabdab Trabulsi18 – para quem a noção de cidadão, na Grécia Antiga, se 

deu por meio dos enfrentamentos sociais – Vantuil Pereira demonstra a existência de estreito 

vínculo entre sociedade política e cidadania, já que esta é fruto de um processo histórico de 

luta política, determinada pelas relações de força sociais. 

Torna-se interessante considerar a formação da cidadania brasileira a partir de uma 

perspectiva relacional - o que nos permite concordar com Silvia Lara e Joseli Mendonça 
                                                 
14  MARSHALL, T. H. Cidadania, classe e status. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editores, 1967. 
15  CARVALHO, José Murilo de. Cidadania no Brasil. Op. Cit., ver, especialmente, o terceiro capítulo. 
16  PEREIRA, Vantuil. Ao soberano Congresso. Petições, requerimentos, representações e queixas à Câmara dos 

Deputados e ao Senado – os direitos do cidadão na formação do Estado Imperial Brasileiro (1822-1831). Tese 
de Doutoramento, Universidade Federal Fluminense, 2008. 

17  DIAS, Maria Odila Leite. “Sociabilidade sem História: votantes pobres no Império, 1824-1881”. In: 
FREITAS, Marcos Cezar (org.) Historiografia Brasileira em perspectiva. SP: Editora Contexto, 1998. 

18  TRABULSI, J. A. D. Ensaios sobre a mobilização política na Grécia Antiga. BH: Ed. da UFMG, 2004. 
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quando afirmam que, “a construção da Liberdade e da Cidadania no Brasil esteve diretamente 

associada a uma ordenação jurídica que nem sempre foi unívoca, mas que fez diferença19”. As 

autoras, ao organizarem publicação com vários artigos que abordam o tema, observam que a 

cidadania também deve ser pensada a partir de sua relação com o Direito, este não mais 

entendido como lócus de dominação. Alertam para o fato de que o processo que aponta para 

uma dada concepção de cidadania perpassa, necessariamente, pelo enfrentamento dos 

populares e pelo entendimento que estes possuíam acerca das leis e da justiça – espaço de 

disputas de poder.  

E compreender a ingerência da lei na vida dos cidadãos também foi o interesse de José 

Reinaldo de Lima Lopes20, por exemplo. Ele tem explorado a transformação do conceito de 

direito ao longo do século XIX, enfatizando os múltiplos entendimentos acerca do 

pensamento dos juristas, demonstrando o quanto conceitos como Lei e Direito são marcados 

pela ambigüidade do período em foco. O autor, então, se lança aos questionamentos: a quem 

interessava aplicar as regras? Eram as mesmas para todas as pessoas? Quem deveria 

interpretá-las? A partir de quais pressupostos? 

Uma das grandes contribuições do pensamento do autor é demonstrar como a noção de 

justiça foi sendo transformada ao longo do tempo e como o Direito não mais se ateve a uma 

concepção dogmática, ligando-se gradativamente a certa concepção de legislação positiva, 

dialogando com códigos da Modernidade. Os vocábulos do Direito e a sua própria prática 

amadurecem concomitantemente com o processo de formação das instituições e com a própria 

Constituição de 1824, outorgada pelo Imperador. De acordo com José Reinaldo de Lima 

Lopes, a até o século XVI a justiça estava a cargo do Soberano, que também concentrava a 

função de legislar. Somente nos séculos XVII e XVIII, gradativamente, assumiu Legislar 

assume papel não restrito apenas ao âmbito da justiça.  

Legislar passou também a não ser propriamente ato de justiça, mas de governo, de 
policia, de comando. Legislar não seria mais dar regras de decisão para casos 
difusos, universais e coletivos. Legislar já não seria mais nem aceitar as regras 
feitas pelos corpos autônomos (simples compilar ou reconhecer as estruturas dos 
grupos, seus respectivos estatutos), nem simplesmente compilar ou corrigir 
costumes, nem arbitrar regras a partir das propostas dos grupos. Legislar ganha 
tanta autonomia quanto governar a economia. (...) Julgar, por seu turno, irá cingir-
se a aplicar a lei aos casos de bilaterais. Isso valerá tanto para as relações 
particulares entre si, quanto dos particulares com o Soberano. De um lado, cortes 
de Justiça comum, de outro, cortes de justiça administrativa: as primeiras 
arbitrando conflitos dos particulares, as segundas arbitrando conflitos do público21. 

 

                                                 
19  LARA, S.e MENDONÇA, J.(orgs.). Direitos e Justiças no Brasil. SP: Ed. Unicamp, 2006, pp. 13 e 14.  
20  LOPES, J. R. de L.. As palavras e a lei. Direito, ordem e justiça na historia do pensamento jurídico 

moderno. SP: FGV, Ed. 34, 2004. 
21  LOPES, Jose Reinaldo de Lima. As palavras e a lei. Op. Cit. p.230 
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Para José Reinaldo de Lima Lopes, a mudança quanto à concepção do ato de legislar 

será de fundamental importância para o direito público administrativo, que se desenvolve 

consideravelmente no século XIX. O direito público regulava as relações entre os cidadãos e 

entre eles e o Estado, incluindo, nas palavras de Lopes, o direito administrativo e o direito 

político, estando este último claramente relacionado ao direito constitucional.  Para o autor, 

uma das conseqüências do processo revolucionário em curso na Europa na transição dos 

séculos XVIII para o XIX foi propiciar a autonomização do Direito, pois, os “assuntos 

relativos ao Estado e à condução da ordem pública deveriam ser submetidos a tribunais 

especiais, tendo em vista que a matéria a ser julgada orientava-se para o público e para o 

futuro22”. Assim, gradativamente os assuntos foram sendo classificados e distinguidos, 

separando-se justiça de política.  

No caso brasileiro, segundo observado por Lopes a separação de poderes se deu por 

meio da outorga da Carta Constitucional de 1824, a primeira da nossa História. Este 

documento afirmava que o Império do Brasil era “a associação política de todos os 

Brasileiros23” e determinava ainda a divisão de poderes, criando as esferas de atuação do 

Legislativo, do Judiciário, do Executivo e do Poder Moderador -- estando os dois últimos 

reservados ao “Imperador e Defensor Perpétuo do Brasil”, pessoa “inviolável e sagrada24”. 

Porém, como observado pelo autor, o Parlamento, ao retomar seus trabalhos em 1826, iniciara 

os debates acerca de uma serie de reformas políticas, usando a “faculdade de legislar como 

primeira fonte de todo Direito25” na consolidação de um Estado que se valeria para defender a 

coisa pública. Como amparo legal, reformaram-se, em 1828, as Câmaras Municipais, que se 

tornaram órgãos de administração e não de justiça, pois, criou-se o Supremo Tribunal e os 

cargos de Juizes de Paz. “Toda representação política fica reservada a Assembléia Geral do 

Império. O governo fica reservado a órgãos administrativos, centrais ou locais, caso em que se 

incluem as câmaras municipais26”. 

Segundo Lopes, para se pensar o Direito, nesse momento, era cara preciso ainda levar 

em consideração um termo caro aos homens daquela época: o interesse. “Um importante 

elemento de mudança no discurso jurídico e no debate sobre a justiça é a presença marcante 

do termo interesse27”, sobretudo porque, para Reinaldo, “Direitos são interesses 

                                                 
22  LOPES, Jose Reinaldo de Lima. As palavras e a lei. Op. Cit. p.232 

ição Política do Brasil Império.  

, Jose Reinaldo de Lima. As palavras e a lei. Op. Cit. p.236 

23  Constitu
24  Idem. 
25  LOPES, Jose Reinaldo de Lima. As palavras e a lei. Op. Cit. p.196 
26  LOPES, Jose Reinaldo de Lima. As palavras e a lei. Op. Cit. p.233 
27  LOPES
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protegidos28”. A idéia de um interesse se relacionava com a idéia de justiça, mas teria duas 

possibilidades interpretativas: uma, de abrangência mais geral – o interesse público, o bem 

comum – e outra, de interesse particular, este regulando a relação entre os cidadãos. O 

interesse geral seria representado pelo Estado, pelo Governo e pelos órgãos administrativos, 

que se impõem como Autoridade Política. As questões que se referem à Justiça tornaram-se 

de competência do Poder Judiciário, num momento que ficavam mais explicitas as diferenças 

e as separações entre o direito publico e o direito privado.  

                                                

Estas mudanças – tanto as de ordem administrativa quanto à adoção de outro 

vocabulário -- indicam um novo entendimento quanto às funções dos poderes do Brasil 

Império, sendo esta uma das principais discussões da história do Primeiro Reinado, que, 

buscava determinar qual o lugar da Soberania, ou seja, uma disputa política para indicar o 

espaço de poder, apontando quem mandava de fato e de Direito. Isso se torna ainda mais 

evidente durante a transição da década de 1820 para a de 1830, quando, demarcar a separação 

de poderes ou de funções, como dito por José Reinaldo de Lima Lopes, assumia importância 

crucial para os homens à frente dos cargos de Poder no Brasil Império.  

Entendemos que tal movimento relaciona-se com a compreensão de Soberania que 

emergia naquele cenário. Soberania que pode ser compreendida como a autoridade concedida, 

via pacto, ao governante – seja ele o Monarca ou o Parlamento – para responder pela 

administração do Estado, respeitando regras e exigindo o seu cumprimento. O Soberano ou o 

Parlamento, ao mesmo tempo em que poderiam estar investidos de poder de mando e de 

representação, encontrariam na lei o respaldo e, simultaneamente, o freio para as suas ações – 

expressando as contradições do próprio código. A Soberania, portanto, não seria ilimitada, e o 

seu detentor possuiria a legitimidade necessária para atender aos propósitos da sociedade e às 

convenções internacionais enquanto governasse, segundo o Direito, em benefício do bem 

público, do interesse público, como também em defesa da segurança e do território sob sua 

jurisdição.  

Conclusão 

Desde a Assembléia Constituinte, havia debates sobre o modelo de Estado (e de 

Soberania) que desejava se edificar, e existiam defesas para que o Poder Legislativo tomasse a 

centralidade da representação, com o Imperador assumindo um papel secundário, sendo o 

Monarca apenas o guardião de todo o simbolismo necessário para salvaguardar a unidade 

nacional. Segundo essa linha interpretativa, soberania e a coletividade nacional não estariam 

 
28  Idem. 
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os representantes eleitos da nação os detentores da legitima 

represe

em deveria acumular o poder sob a Justiça, a criação das leis e a 

execuç

ias, das municipalidades e, porque não dizer, dos 

cidadão

de que não esgotaremos a abordagem do tema, devido à 

complexidade que o envolve.   

centradas nem nas câmaras municipais – órgãos do Antigo Regime e de limites locais – nem 

no Imperador. Eram a

ntação nacional.  

Teria a aclamação do Imperador maior peso do que a letra da lei, garantida pela 

Constituição de 1824, que estabelecia a divisão de poderes? O Legislativo defendia a 

supremacia da casa quanto ao quesito representação nacional, amparando-se na Carta 

Constitucional e na separação de poderes por ela instituída. A separação dos poderes era 

entendida como a garantia das liberdades – leia-se a não centralização do poder a uma só 

pessoa (ou a uma única instituição), sendo essa uma distinção em relação ao Antigo Regime, 

quando apenas um hom

ão das mesmas. 

O exercício interdependente de cada poder soava como sinônimo de liberdade, que, 

em harmonia com os demais, possuiria atribuições específicas e privativas, tal como os 

antagonistas do Imperador ambicionavam que se desse na prática. Nesse contexto, emergia a 

discussão sobre o direito de elaboração de Tratados, que, juntamente com a discussão do 

orçamento, estava na ordem do dia. Pensava-se ainda na estreita cooperação entre o 

Legislativo e o Executivo, sendo esse o desejo de setores no interior do Parlamento, o que se 

tornou o pomo da discórdia envolvendo Câmara dos Deputados e D. Pedro I, principalmente 

após a ratificação do Tratado de Paz e Amizade e o Tratado que findou a Guerra da 

Cisplatina, garantindo plenas vantagens aos ingleses. Essa foi uma das principais discussões 

do Primeiro Reinado, e diziam respeito às definições acerca da Soberania, que, enquanto não 

fossem sanadas, contribuiriam para o quadro de instabilidade política. Diante da perspectiva 

de crise, foram debatidos o papel das provínc

s diante da vida política no Império.  

Portanto, permanecem latentes (e carecendo de respostas) as principais questões que 

temos em mente para levar adiante o desenvolvimento da mencionada pesquisa: Quais seriam 

os limites impostos à extensão da Soberania do Imperador? Como garantir as atribuições do 

Senado e da Câmara dos Deputados frente à Monarquia Constitucional? Qual o lugar da 

Soberania frente à representação nacional? Questões estas que esperamos responder ao final 

da pesquisa em curso, ciente 
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 População e família na freguesia de Limoeiro, no período de 1870 à 1880, segundo os 
registros de casamentos, batismos e óbitos. 

 
Elisgardênia de Oliveira Chaves.* 

 
Resumo: O texto se refere a configuração sócio-familiar da freguesia de Limoeiro que na 
década de 1870, caracterizava-se por um índice muito superior de livres em relação aos 
escravos, de pardos sobre brancos e destes sobre negros. A divisão por sexo se fazia por uma 
pequena maioria para os homens. Essa pluralidade social se fez sentir também na organização 
familiar, cujas formas excederam a noção ideal de matrimônio e variaram entre famílias 
nuclear, matrifocal e extensas. Os preceitos de ordem religiosa e econômica influenciaram nas 
escolhas ou recusas por determinados meses para a realização das nupcialidades, concepções, 
natalidades e batismos. 
 
Palavras-Chaves: Freguesia de Limoeiro, População, Família. 
 
 Abstract: The text refers to the configuration of socio-family parish of Limoeiro that in the 
decade of 1870, was characterized for much higher rate of free than slave, of brown than 
white and more white than black. The division sexual was done for a bit majority for men. 
This social diversity was felt also in the family organization, which forms over the concept 
and ideal of marriage ranged from nuclear families, having mother as a center and composed 
for large number people. The precepts of religion and economic influence choose or refuse 
some months to realization of the marriage, conceptions, births and baptisms. 
  
Keywords: Parish of Limoeiro, Population, Family. 
 

No Brasil, pesquisas sobre a família são uma vertente privilegiada da Demografia 

Histórica. De acordo com Sheila de Castro, os estudos demográficos para o ocidente cristão, 

desde cedo, revelaram que “a diversidade caracterizou a história da família ocidental, embora 

alguns traços comuns possam ser identificados. Talvez o mais correto fosse à pluralização do 

título: histórias das famílias, mesmo em si tratando do mundo ocidental.”(FARIA, 1997: 242) 

Na perspectiva da diversidade e pluralidade presente na sociedade brasileira, com 

relação à constituição de famílias, um estudo sobre a formação familiar de Limoeiro não 

poderia deixar de lado as complexidades para o conjunto dessa população, também plural. 

Análises nos registros paroquiais de casamentos, batismos e óbitos, da década de 1870, nos 

levam a compreensão sobre a estrutura sócio-familiar da freguesia de Limoeiro, caracterizada 

por um índice muito superior de livres em relação aos escravos, de pardos sobre brancos e 

destes sobre negros. No que diz respeito ao perfil sexo, os batismos e óbitos evidenciam que 

embora o número de homens se sobrepusesse ao de mulheres à disparidade entre os sexos não 

era tão acentuada. Esses homens e mulheres: brancos, pardos, negros, livres ou escravos 

                                                 
*  Mestranda em História Social pela Universidade Federal do Ceará – UFC. Esta pesquisa conta com o 

financiamento da FUNCAP: Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico. 
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viviam em famílias, sejam elas nuclear “composta por pais (viúvos ou não) e sua prole, se 

existente; matrifocal ou parcial, as que reuniam mães e filhos naturais; extensas, as que 

congregavam parentes outros além do grupo primário formado por pais e filhos.” 

(FLORENTINO e GÓES, 2007: 127)  

Através dos registros de casamentos chegamos a centenas de uniões matrimoniais 

como, por exemplo, à de João Eduardo de Souza Guerreiro e Anna Senhorinha de Senna Lima 

que deram o primeiro passo para a constituição familiar quando:  

 

Aos vinte e sete de Fevereiro de mil oitocentos setenta e um o Padre João Vicente 
Ferreira Lima, de licença minha, administrou o sacramento do matrimônio aos 
contralventes João Eduardo de Souza Guerreiro e Anna Senhorinha de Senna Lima, e 
lhes lançou as bênçãos nupciais depois de confessados e examinados em Doutrina 
Cristã presentes as testemunhas José Bernardo da Fonseca Lima e João Chrisostomo 
de Souza Lima; ex. Rit Rum. E para constar mandei fazer este assempto em que me 
assigno. 

                                        O vigário Francisco Ribeiro Bessa. ( Livro de Casamento nº 01, p. 74) 

 

Bem como, da família de Mathias e Manoella, escravos de João Gomes dos Santos que 

contraíram matrimônio, constituindo família, aos 7 de janeiro de 1875.   

    

Aos sete dias do mês de janeiro de mil oitocentos setenta e cinco nesta Matriz do 
Limoeiro o Padre Joaquim Rodrigues de Menezes e Silva administrou o 
sacramento do matrimonio aos contralventes Mathias e Manoella escravos de João 
Gomes dos Santos, e lhes lancei as bênçãos nupciais depois de confessados e 
examinados em Doutrina Cristã presentes as testemunhas Ignácio Mendes 
Guerreiro e Antonio Alves Ribeiro de Carvalho. E para constar mandei fazer este 
assempto em que me assigno.   

                                             O vigário Francisco Ribeiro Bessa . (Livro de Casamento nº 02, p. 115). 

 

            No registro que segue, encontramos um indício do prolongamento da família de João 

Eduardo de Sousa Guerreiro e Anna Senhorinha de Senna Lima, quando, aos 24 do mês de 

fevereiro de 1873, batizaram sua filha Joaquina: 

 

Joaquina, filha legitima de João Eduardo de Sousa Guerreiro e Anna Senhorinha 
de Senna Lima, desta freguesia, nasceu aos 10 de fevereiro de 1873, foi baptizado 
solenemente nesta matriz aos 24 do mesmo mês e ano pelo Padre Alexandre Araújo 
Correia e Mello. Foram seus padrinhos: Francisco Rodrigues de Senna Lima e sua 
mulher Luzia Ferreira de Senna Lima. E para constar mandei fazer este assempto 
em que me assigno.  
         O vigário Francisco Ribeiro Bessa.  (Livro de Casamento nº 02, p. 115). 

   

Para além da formação de famílias pelo viés católico não podemos esquecer dos 

arranjos familiares os quais, os registros de batismos e óbitos trazem muitas evidências, como, 
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por exemplo, o registro de batismo de Raymunda, branca, filha natural de Thereza Freire de 

Jesus: 

Raymunda, branca, filha natural de Thereza Freire de Jesus, nasceu a 17 de abril 
de 1870, foi baptizada solenemente a 19 de junho do mesmo ano, pelo Padre 
Ambrosio Rodrigues Machado e Silva, no Oratório da Barra do Figuerêdo desta 
Freguesia de São João do Jaguaribe. Foram padrinhos: Manoel Martins Prado e 
Ruffina ( ) de Jesus. E para constar mandei fazer o presente em que mim assigno. 

           O Vigário Francisco Ribeiro Bessa. (Livro de Casamento nº 02, p. 115). 
 

             Esses exemplos representam apenas, as centenas de outros casos que caracterizam a 

formação das famílias de Limoeiro. Assim como a família de João Eduardo de Souza 

Guerreiro e Anna Senhorinha de Senna Lima, Mathias e Manoella e Thereza Freire de Jesus, 

do cruzamento de nomes entre os registros de casamentos, batismos e óbitos chegamos a 

outras 219 unidades familiar na freguesia, que durante a década de 1870, contraíram 

matrimônio, tiveram filhos, batizando-os, das quais 33 perderam um ou mais filhos e 18 

dessas famílias um de seus cônjuges. Já em relação às famílias consensuais do cruzamento de 

nomes entre os registros de batismo e óbitos, atentos a categoria, filhos naturais, identificamos 

um total de 376 famílias que, embora não tendo passado pelo sacramento do matrimônio, 

batizaram seus filhos e, destas, 81 foram desmembradas pela morte de crianças, bem como, de 

uma das mães. Na identificação e classificação dessas unidades familiar de Limoeiro, durante 

a década, portanto só foram contabilizados casais ou mães, cujo cruzamento de nomes nos 

proporcionou encontrar pelo menos o registro batismal de um filho ou de óbito de algum de 

seus membros. 

Na realidade, de acordo com João Fragoso, um dos avanços nos estudos 

demográficos do Brasil foi - além do afogamento nos números que, “procuravam deslindar a 

caixa-preta chamada sociedade brasileira” predominante até a década de 1980 - ir um pouco 

mais além, e a exemplo da micro-história italiana, sem menosprezar as séries estatísticas, 

enxergar a vida escondida pelos números” e para tanto, uma maneira utilizada seria o nome, 

“já que esta técnica leva a mais nomes, a se afogar em nomes e assim poder-se-ia chegar às 

relações sociais vivenciadas pelos sujeitos e, ao mesmo tempo, seria aberta uma porta para o 

entendimento de sua sociedade.” (FRAGOSO, 2002: 62). 

Desse modo, o estudo dos fenômenos demográficos através do método de 

reconstituição de famílias, no qual, os nomes nos levam até as pessoas e estas as famílias, nos 

permite chegar mais próximo da lógica da sociedade estudada, das experiências e estratégias 

cotidianas de pessoas e de grupos sociais. A natureza de nossas fontes não nos permite 

identificar outros laços de parentescos além dos casais ou mães com seus filhos, quando 
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crianças ou solteiros. No entanto, pelo caráter da estrutura econômica e social de Limoeiro no 

período em estudo: uma população que vivia em sua maioria no mundo rural, distribuída nas 

fazendas agropastoris, caracterizadas pelas relações patriarcais (entre proprietários, pobres 

livres, agregados e escravos), as famílias extensas, os núcleos familiar de convivência 

ampliados, certamente predominaram.   

Todavia, diante das múltiplas possibilidades de análises que os registros paroquiais 

oferecem, buscamos compreender como se compunha a sociedade de Limoeiro e, sobre a 

ótica da organização familiar, como se caracterizava sua lógica na constituição de famílias 

seja, através do sacramento do matrimônio ou outras formas de uniões.   

Os números em si, ou seja, os mais de 800 casamentos realizados na freguesia de 

Limoeiro, no decênio de 1870, nos permitem perceber que uma das lógicas dessa sociedade 

era constituir famílias pelo viés católico. Daí se faz necessário uma primeira questão: por que 

casar? Dentre as possíveis respostas, Sergio Odilon Nadalin nos oferece algumas pistas. 

  
 

Tanto ontem como hoje, o casamento não constitui simplesmente uma resposta a 
uma necessidade de acasalamento determinada pela parte biológica que nos iguala 
aos animais. A união é regulada, a sexualidade algumas vezes reprimida e 
sublimada, experimentando os homens em certas épocas e culturas longa espera, 
do momento em que ingressam na adolescência até que lhes fosse permitido 
contrair, antes de mais nada, um ato cultural; da mesma forma, o seu resultado 
perpetua a espécie, tanto demográfica quanto socialmente. (NADALIN, 2004, p. 
99). 

 

                 Em síntese, casar, neste sentido, era e, ainda é, um ato cultural que impõe regras 

sobre a sexualidade e garante a sobrevivência da espécie humana. Para compreendermos a 

regulamentação do casamento no Brasil, durante o século XIX é necessário que nos 

remetamos ao século XVI e ao Concílio de Trento: Décimo Concílio Ecumênico, convocado 

pelo Papa Paulo III, na cidade de Trento, em 1545 e encerrado em 1563, sob a direção do 

Papa Pio IV. (MORAES, 2001). A legislação tridentina sobre o casamento, consequentemente 

se estendeu ao Brasil, perdurando até 1889, com a separação entre a Igreja e o Estado.  Com o 

intuito de adaptar as normas tridentinas à realidade brasileira, em 1707, o arcebispo da Bahia, 

Dom Sebastião Monteiro da Vide, convocou o Sínodo Diocesano da Bahia e proclamou as 

Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia.  As Constituições Primeiras constituem o 

primeiro Código de Leis Eclesiástico do Brasil, pelo qual se pautaram os bispados 

subordinados a ele. (TORRES-LONDOÑO, 1999: 118).   

             De acordo com as Constituições, os sete sacramentos foram assim seqüenciados: 

Batismo, Confissão, Eucaristia, Confirmação, Matrimônio ou Ordenação para os Padres e 
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Extrema-União. O quarto sacramento, ou seja, o matrimônio, desde então tinha por objetivos 

principais a propagação humana, união legal, domínio dos corpos, aceitação mútua, 

inseparabilidade dos casais, aliança com Cristo, simbolismo religioso, entre outros. (VIDE, D., 

2007: 107).  

  Sendo que, sob as leis canônicas no Brasil, a única forma de matrimônio admitida na 

Colônia e no Império foi a que determinava a Igreja, a prova desse ritual religioso era a 

certidão passada pelo pároco e extraída do livro de assentamentos paroquiais como, por 

exemplo, a que segue: 

 

 Aos vinte e seis de janeiro de mil oitocentos setenta e um, na Capella do Alto 
Santo, o Padre João Leite de Oliveira, de licença minha administrou o sacramento 
do matrimônio aos contralventes Antônio Rodrigues Carneiro dos Santos e Josefa 
Maria de Jesus, e lhes lançou as bênçãos nupciais depois de confessados e 
examinados em Doutrina Cristã presentes as testemunhas Antônio Florêncio Freire 
e Luis Soares Pereira; ex. Rit Rum. E para constar mandei fazer este assempto em 
que me assigno. 

O vigário Francisco Ribeiro Bessa. (Livro de casamento nº 01, p. 73). 
 

 O simbolismo religioso em torno do casamento envolvia toda uma conjuntura de 

submissão há imperativos de ordem social, econômica e cultural que o dimensionava em 

qualquer comunidade analisada, e assim os laços matrimoniais se traduziam em ordem, poder, 

controle e enquadramento da família. Segundo Sergio Odilon Nadalin, observou-se em 

sociedades católicas de todo o mundo, uma rejeição para a realização de casamentos nos 

meses de março (quaresma) e dezembro (advento) e respeita as particularidades de cada 

região, de modo geral, estudos apontam que no Brasil, foi dado comum um maior número de 

casamentos realizados no período de recesso agrícola e o reinício do plantio. (NADALIN, 

2004: 90 e 92). Com base nos dados referentes aos casamentos na vila de Limoeiro, durante a 

década de 1870, podemos analisar a dinâmica na distribuição dos meses escolhidos para a 

realização das cerimônias.  O mês de maior incidência de casamentos durante o decênio foi 

novembro com 21,2% dos casos; em segundo lugar o mês de julho com 16,6% dos registros e 

em terceiro e quarto lugares agosto com 10,4% e setembro com 9,9% dos assentos.  Quanto 

aos meses de menores índices, os números apontam para março com 0,7% e dezembro com 

1,7%. Em linhas gerais, os baixíssimos índices de casamentos nesses dois meses são 

conseqüências das interdições da Quaresma e do Advento, períodos estes de penitência para 

os cristãos. Em conseqüência, os meses de novembro, janeiro e fevereiro apresentaram uma 

alta concentração de matrimônios, tendo em vista que os católicos ao evitarem esses períodos, 

geralmente escolhiam meses imediatamente anteriores e posteriores a eles.   

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Cientes de que as distribuições mensais dos matrimônios constituem funções culturais 

e econômicas, além das prescrições religiosas, não poderíamos esquecer um fator importante 

na realização dos mesmos: o calendário agrícola. Em Limoeiro, assim como nas regiões 

sertanejas, em geral, o período de recesso agrícola acontece de julho a dezembro, daí uma 

maior predominância dos casamentos no segundo período do ano, sobretudo nos meses de 

novembro e julho. Julho, momento em que findo as colheitas, tinha-se os componentes 

básicos para a alimentação e comercialização do excedente, além do que, com o fim do 

período chuvoso, os rebanhos também estavam propícios ao consumo e às vendas. Momento 

este de fartura, portanto, e que ensejava aos nubentes unirem-se em casamento e formar novas 

famílias.  

  Esse fato encontra ainda justificativas na gradual diminuição do índice de 

matrimônios, principalmente, nos últimos quatro anos da década de 1870, devido à 

acentuação das misérias sócio-econônicas pela seca de 1877-1879. A escolha, sobretudo, pelo 

mês de novembro, como referido, dava-se justamente por anteceder o período adventício. 

Esses preceitos de ordem religiosa e econômica foram observados tanto pela população livre 

quanto pela escrava. Os onze casamentos de escravos encontrados na documentação 

aconteceram, principalmente nos meses de julho, agosto e novembro. Quanto às 

regulamentações sobre o casamento de escravos, as Constituições Primeiras do Arcebispado 

da Bahia, embora não alterasse a condição social do escravo, deixando muito claro que a 

Igreja não se posicionava contra a escravidão, os argumentos do documento ordenam aos 

proprietários para não impedirem os casamentos entre cativos e destes com pessoas livres. Em 

caso de venda, não os perturbassem a vida conjugal, sob pena de caírem em pecado mortal e 

assumirem as culpas pelas eventuais uniões consensuais, “ilegítimas” entre os escravos. 

(VIDE, D. 2007: 125). Não é difícil imaginar as distâncias entre a lei e as práticas. Na realidade, 

além de muitos senhores impedirem de fato que seus escravos se unissem através de 

sacramento do matrimônio, eles próprios, muitas vezes, viviam de forma “ilegítima”, 

consensuais com mulheres livres, bem como com escravas.  

           De acordo com Schwartz, os enlaces matrimoniais ente cativos e livres não eram tão 

incomuns. A maior predominância se manifestava sobre os maridos escravos e as mulheres 

forras. A presença de maridos livres desposando cativas era mais raro. Essas uniões 

“obviamente violavam, em certa medida, a circunscrição da vida dos cativos pretendida pelos 

senhores.” Daí, certamente, não foram muito facilitados. Do ponto de vista dos escravos: 
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O casamento com uma forra assegurava a liberdade legal de todos os filhos que 
nascessem, pois a condição social da criança dependia da mãe. Para uma escrava 
que desposasse um forro, a possibilidade de que conseguisse acumular dinheiro o 
bastante para libertá-la e a seus filhos pode ter sido um fator em consideração.  

 
 

            Em relação às escolhas de parceiros dos cônjuges, analisando os registros de 

casamentos chegamos à conclusão de que em três dos onze matrimônios envolvendo cativos, 

os noivos pertenciam a proprietários diferentes, pelos mais diversos motivos, a partir dos 

dezesseis assentos analisados: onze casamentos, três batismos e dois óbitos, podemos concluir 

que na freguesia de Limoeiro, durante a década de 1870, a incidência de seis registros de 

escravos casados pertencentes ao mesmo senhor foi significativa. No entanto, os índices de 

casamentos de cativos com pessoas não pertencentes ao mesmo senhor: quatro em que os 

escravos pertenciam a senhores diferentes, cinco em que não aparece a condição social da 

noiva e um casamento entre um escravo com uma mulher livre, se sobrepuseram aos demais. 

Nessa classificação, essas famílias escravas podem ser assim distribuídas: dez casais 

endogâmicos (os cônjuges eram escravos, independentemente de pertencerem ao mesmo 

senhor); um casal exogâmico (um cônjuge escravo e o outro forro ou livre); e cinco casais 

incompletos (dada a impossibilidade de identificação do estrato social de uma dos cônjuges). 

(COSTA, SLENES e SCHWARTZ, 1870: 258). 

  Robert W. Slenes, (SLENES, 1970) a partir das listas nominativas da matrícula de 

escravos de 1872, em Campinas, São Paulo, chegou à conclusão de que, apesar do impacto 

negativo do cativeiro sobre a família escrava, a presença de famílias de cativos constituídas a 

partir do casamento cristão ou que viviam em estabilidade nuclear em ralações sexuais 

estáveis, nas quais aconteciam procriações e a grande maioria das crianças cresciam em 

companhia de seus pais, era muito mais freqüente do que supunham certos estudiosos e 

intelectuais. Fato que vem negar a afirmação estereotipada de que a vida íntima do escravo 

era desorganizada por a escravidão destruir os valores familiares do negro.  

            Uniões sacramentadas e estáveis entre escravos, portanto era prática em todo o Brasil 

e, desse modo, toda a Historiografia das últimas décadas, sobre a escravidão vem confirmar a 

afirmação de que “a família é instituição que não deixou de existir entre os escravos” e se 

viajantes e estudiosos não a viram, e se viram foi “de forma desfocada, diluída na 

promiscuidade”, foi porque não quiseram ver, pois: 

 

Não ver a família escrava entre os cativos é não perceber as experiências vividas 
por esses, que apesar das esmagadoras exigências impostas pelos senhores 
conseguiram preservar algo de sua cultura e história, materializando não apenas 
na música, na linguagem e religião, mas também na instituição familiar. Elementos 
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que possibilitam olhar e compreender o espaço social do escravo e ver relações 
sociais que não eram privilégios apenas do mundo do senhor. (FUNES, 2007: 
119). 

 

  Além dos entraves de ordem econômica e social em relação aos casamentos de 

escravos, as barreiras burocráticos criadas pela Igreja, em alguns casos, certamente pesou 

tanto quanto aos empecilhos criados pelo regime de escravidão e umas das primeiras 

dificuldades ocorria em relação à apresentação da certidão de batismo, que funcionava como 

certidão de idade, justamente por que: 

 

(...) muitas vezes por incúria dos párocos encarregados dos livros de batismos, tais 
registros não apareciam e então tornava-se necessário apresentar uma petição de 
justificação de batismo, a qual podia ser feita pelo próprio escravo(a) ou pelo seu 
senhor. Contava-se para isso com o depoimento do vigário que tivesse realizado o 
batismo (se ainda vivesse) ou com o dos padrinhos. (SILVA, 1978: 142). 

 
 

 A apresentação da certidão de nascimento era apenas um dos entraves e não se 

restringia à população escrava. Do ponto de vista burocrático, as exigências eram as mesmas 

para casamentos de livres e de cativos. Outro elemento significante era as denunciações ou 

proclames, já que segundo Maria B. Nizza da Silva, os proclames tinham de ser tornados 

públicos durante três domingos ou dias santos seguidos “não só na freguesia onde os 

contraentes iam celebrar o matrimônio, mas também naquelas onde tinham residido depois de 

chegarem à idade adulta”. Desse modo “esta publicação dos proclames em localidades por 

vezes distantes complicava extraordinariamente o processo de casamento dos escravos, tal 

como em relação às camadas mais pobres da população, as quais, apesar das admoestações 

dos párocos locais, preferiam muitas vezes continuar em concubinato. (SILVA, 1978: 143).  

Diante do exposto, de maneira geral em todo o Brasil, independente da condição social 

os empecilhos ao casamento eram muitos. Não poderíamos deixar de frisar um terceiro 

elemento em ralação aos entraves do matrimônio, que segundo Maria B. Nizza da Silva, era o 

alto custo que se pagava pelas certidões de batismos, análises dos processos de dispensa e a 

assistência ao casamento.  Daí, “o peso desses entraves se fazia sentir quanto menores eram as 

posses dos contraentes ou no caso da escravatura de seus senhores.” (SILVA, 1978: 144) 

              Se até o final do XIX, ser cidadão no Brasil era ser católico, os casamentos que “não 

se fizessem sob sua disciplina religiosa (clandestinos) seriam nulos e anatematizadas aquelas 

pessoas que o praticassem. Desse modo, importa-nos compreender que a religiosidade dos 

brasileiros era, antes de tudo, conseqüência das exigências de um país com religião oficial, 

pela qual passavam obrigatoriamente os rituais significantes da vida cotidiana: o casamento, o 
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nascimento e a morte. Diante disso, os sacramentos, não eram feitos de maneira aleatória, mas 

obedeciam a regras, carregadas de significâncias, que garantiriam a obrigatoriedade da 

procura, do cumprimento, mas nem por isso, alheios de resistências, silêncios e 

complexidades. Dentre as muitas formas de negação, impossibilidades, impedimentos, enfim 

de ordem econômica, religiosa ou fruto de uma escolha pessoal, uma das formas de se 

constituir família, se não pelo sacramento religioso, foi através do casamento feito sob á lei da 

natureza. 

             Nos registros paroquiais de Limoeiro, na década de 1870, encontramos subsídios para 

analisar a incidência de uniões que aconteciam tanto sob as normas da Igreja, quanto por 

outros princípios alheios às regras. Buscamos nas atas de batismos e óbitos evidências de 

outros modelos de famílias, “famílias informais”, que se constituíram sem as bênçãos da 

Igreja e chegamos a um resultado de 376 famílias nucleares matrifocais ou parciais, isto é, 

constituída por mães com seus filhos naturais. Essas uniões, nos séculos XVIII, XIX e boa 

parte do XX, são quase que a regra nos sertões brasileiros. A evidência da “ilegitimidade” em 

Limoeiro durante a década de 1870, quando os filhos de mães “solteiras” são tratados de 

naturais estão muito presentes nos registros de batismos e de óbitos. Analisando 

separadamente as duas ordens de registros, chegamos à conclusão de que 56,3% dos registros 

em que o batizando(a) tem a condição de filho natural, correspondem às famílias consensuais 

livres, enquanto 26,8% dos registros relacionam-se às famílias consensuais escravas. Os 

óbitos nos indicam um percentual de filhos naturais livres de 12,2% e um total de 4,5% de 

filhos naturais de cativos. No geral, os números indicam para uma distribuição dos números 

referentes aos 376 registros de batismos e óbitos um percentual de 68,6% para as famílias 

consensuais livres e 31,3% para as famílias consensuais escravas. Portanto, considerando o 

total de 2.715 registros de batismos e 2.190 de óbitos para o decênio, percebemos que “os 

amores ilícitos” era prática corrente entre livres e escravos, sobretudo para estes, já que, no 

caso dos batismos, dos 104 registros de escravos encontrados, apenas um traz a condição de 

filho legítimo. As outras formas de uniões, se não a formal, portanto podem adquirir outros 

significados para todos os segmentos da sociedade. Nessa perspectiva, segundo Eurípedes 

Funes, as uniões consensuais também constituíam “uma outra possibilidade de constituição de 

família:” 

 

Que assim como o casamento, resultam em famílias do tipo nuclear, e, sobretudo, 
naquelas famílias do tipo parcial, encabeçadas pela mulher, resultadas de uniões 
esporádicas, de encontros fortuitos, em que os sentimentos, o prazer e o direito a 
este, falaram mais alto do que as restrições do sistema escravista. Uniões que não 
se enquadram nos princípios ideológicos e morais que servem de controle da 
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ordem social estabelecida; mas nem por isso deixam de ser legítimas. (FUNES,  
2007: 120). 
 

             Portanto, não podemos pensar que as crianças nascidas dessas relações eram criadas 

sem a presença do pai: “as taxas de ilegitimidade não significam necessariamente que o pai 

estava ausente durante a formação de sua criança escrava.” (SCHWARTZ, 1988: 323). O alto 

índice de ilegitimidade pode advir de uma série de motivos que vão muito além dos 

econômicos, como também, dos entraves burocráticos criados pela própria Igreja, mas que 

dependem de motivações outras de uniões, possibilidades, vontades e estratégias várias para 

se constituir uma família e expor suas vontades.  
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"Voga picada": disciplina, contravenção e castigo na Escola de Aprendizes-Marinheiros 
da Bahia (1910-1945) 

 
Raul Coelho Barreto Neto* 

 
Resumo 
Criada em 1855, a Escola de Aprendizes-Marinheiros da Bahia era, na primeira metade do 
século XX, uma das poucas alternativas à formação do jovem de baixa renda no estado. Neste 
trabalho, parte de um estudo mais amplo, inicialmente analisamos como a Escola se 
estruturava quanto à hierarquia e disciplina, destacando seus principais mecanismos de 
controle e vulnerabilidades. Em seguida, identificamos as faltas mais comuns praticadas pelos 
internos, bem como as possíveis razões que os levavam a cometê-las e as penalidades a eles 
aplicadas por seus superiores. Por fim, lançando nosso olhar para as ruas de Salvador, 
percebemos que, apesar da maior liberdade gozada pelos recrutas, a vigilância dos militares 
também era exercida no espaço externo. Assim, livrar-se dos “voga picada”, assíduos fiscais 
dos bares e bordéis, consistia em mais um aprendizado da vida maruja que se iniciava. 
Palavras-chave: Marinha do Brasil – História; Escolas de Aprendizes-Marinheiros; Educação 
– História. 
 
Abstract 
Created in 1855, the School of Apprentice-Sailors of Bahia was, in the first half of the 20th 
century, one of the few alternatives to the formation of low-income boys in the state. In this 
work, part of a broader study, we initially analyze the School’s hierarchy and discipline 
structure, including its main mechanisms of control and vulnerabilities. Next, we identify the 
most common violations committed by the students, the possible reasons that led them to 
commit these acts and the penalties applied to them by their superiors. Finally, watching the 
streets of Salvador, we realize that, despite the greater freedom enjoyed by the recruits, the 
surveillance of the military was also performed in external space. Thus, get rid of the "voga 
picada", dedicated spies of bars and brothels, was another learning of the sailor’s life that was 
starting. 
Keywords: Brazilian Navy – History; Schools of Apprentice-Sailors; Education – History. 
 

 

 

 

Introdução 

 

No dia 30 de novembro de 1915, o campo de futebol da Escola de Aprendizes-

Marinheiros da Bahia foi palco de um dos mais trágicos episódios da história daquela 

instituição. Após uma discussão, o aluno Severino Claudino Franco apoderou-se de uma 

pedra e atirou-a em seu colega Pedro de Andrade. Gravemente atingido na cabeça, o jovem 

recruta logo estaria banhado em sangue. Recebendo os primeiros-socorros por parte de dois 
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médicos que se encontravam na casa, Pedro chegou a ser conduzido em uma ambulância ao 

Hospital Militar, nas Pitangueiras, aonde veio a falecer. No dia seguinte, cercado por flores e 

capelas, seu corpo seguiu em bonde da Linha Circular até o cemitério do Campo Santo, local 

do sepultamento. Compondo o cortejo estavam militares da Escola, inclusive seu comandante, 

tenente Virgílio de Mesquita Barros (BPEB, Diário de Notícias, 2 dez. 1915:5). 

 Pouco após o incidente, o comandante Barros designou seu imediato, Aníbal Sales, 

para presidir o Inquérito Policial Militar (IPM) a ser instaurado e que investigaria os fatos. Em 

seguida, enviou uma carta ao chefe de Polícia e Segurança Pública do estado comunicando o 

desligamento do aluno Severino e a transferência de sua custódia às autoridades competentes, 

após breve detenção no cruzador-torpedeiro Tamoio. Além do ofício, acompanhou o menor a 

arma do crime, posteriormente remetida para perícia no Instituto Médico-Legal. Coube ainda 

à direção da Escola a tarefa de comunicar aos genitores do ex-aprendiz homicida, residentes 

na Paraíba, o trágico ocorrido, bem como enviar a estes um vale postal no valor de 40150 réis, 

referente ao pecúlio formado por seu filho (APEB, cx. 5, maço 1, f. 13; e AM, estante 12096, 

documentos sem numeração). 

Dias após a prisão de Severino no quartel dos Aflitos, o delegado da 2ª Circunscrição 

Policial, responsável pelo caso, deu início à convocação das testemunhas. Dentre elas 

encontramos o próprio oficial Sales, presidente do IPM, dois enfermeiros, além do recruta 

127, de nome por nós desconhecido. Concomitantemente, o ilustre major Cosme de Farias 

solicitava, junto ao Tribunal de Justiça, o habeas corpus do jovem. Alegando irregularidades 

no processo, para ele o foro civil era incompetente para julgá-lo, haja vista o delito ter sido 

cometido em praça militar e entre iguais. Apesar dos esforços de Farias, seu cliente terminou 

enquadrado no artigo 294 do Código Penal em vigor (o de 1890), respondendo por homicídio 

simples e culposo (AM, estante 12096, documentos sem numeração; BPEB, Diário de 

Notícias, 14 dez. 1915:5; 13 jan. 1916:5). 

 Séria e polêmica, a situação protagonizada por Severino Franco mobilizou a redação 

do Diário de Notícias por algumas semanas. Até o princípio de janeiro do ano seguinte, várias 

foram as notas publicadas neste periódico relacionadas a ela, sendo-nos possível acompanhar 

os seus principais lances. A partir da segunda quinzena daquele mês, porém, as páginas do 

jornal infelizmente calam-se a respeito do destino do menor, inclusive sobre o veredicto do 

seu provável julgamento. Não sabemos o que a ele aconteceu. Seja como for, o fato é que, ao 

atirar aquela famigerada pedra, Severino feriu não só o seu companheiro. Bem mais que isso, 

sua ação atingiria de maneira das mais extremas um elemento-chave tradicionalmente zelado 

pela Escola de Aprendizes e pelo universo militar como um todo: a disciplina. 
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Sobre a hierarquia e a disciplina 

 

 Estruturada de forma semelhante a um navio de guerra, a hierarquia da Escola de 

Aprendizes-Marinheiros da Bahia era composta por um estado-maior, do qual faziam parte o 

comandante, o imediato, demais oficiais, mestres e professores, e um estado-menor, integrado 

pelo fiel, instrutores militares e demais praças. Na base da pirâmide situavam-se os jovens 

recrutas (AM, gav. 008, rel. 294, cx. 161:45-46). Para alguns analistas, contudo, os militares 

deveriam receber destaque dentre aqueles que compunham a cúpula dos centros de ensino 

navais. No ano de 1925, por exemplo, Augusto Vinhaes argumentava que seus pares, oficiais, 

possuíam “mais extenso campo de atividade educadora e maiores responsabilidades que os 

professores civis”, visto serem “chamados a agir entre conjunto de homens no vigor da idade” 

(VINHAES, 1925:580). 

 Quanto à rotina dos internos, esta, igualmente, mantinha muitas semelhanças com a 

vida em alto-mar. Nas décadas de 1930 e 1940, ela organizava-se da seguinte forma: alvorada 

às cinco horas da manhã, higiene, rancho (café), ginástica (por meia hora, seguida do banho 

de mar), formação por divisões em frente à Escola, divisão e execução de tarefas e faxinas, 

rancho mais elaborado às 7h30, descanso, parada militar, transmissão de ordens às oito da 

matina e hasteamento do pavilhão nacional. Em seguida era efetuada a distribuição por salas 

de aulas, sendo três delas ministradas pela manhã. À tarde, ocorriam lições técnicas voltadas 

às especialidades de sinais, artilharia, máquinas, manobras torpedos e outras. Às 16 horas era 

tocado o “volta às aulas”. Às 17h30 se iniciavam as atividades esportivas, seguidas do banho, 

rancho, e da banca de estudos até as 20h45. Ao final do dia, tomavam chá mate e seguiam 

para o dormitório. Fugir a essa agenda, de um modo geral, apenas nas folgas ou férias de fim 

de ano (BPEB, Diário de Notícias, 15 dez. 1937:1; e PALMA NETTO, 1984:40-41). 

 Abrindo-se um parêntese, devemos observar que um dos fatores que punham em 

xeque a manutenção da ordem na Escola era a sistemática vacância de funções. Somente ao 

longo de um recorte de seis anos, entre 1923 a 1929, ela permaneceu sem um oficial imediato 

em três oportunidades. Já no biênio 1933-1934, a instituição se ressentia da falta de alguns 

profissionais para completar o quadro de instrutores militares (ALMANAQUE do pessoal da 

Marinha, 1923, 1926, 1929, 1933 e 1934:436, 583, 927, 746 e 756). No que se refere aos 

professores normalistas, apenas as turmas mais adiantadas os tinham em 1912. Os iniciantes 

estavam a cargo de dois sargentos auxiliares, o que tornava o ensino “defeituoso”, segundo o 
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vice-almirante Manoel Ignácio Belfort Vieira, em virtude da “pouca instrução” destes últimos 

(RELATÓRIO do ministro da Marinha, 1913:110). 

Obedecer a um cronograma de atividades era apenas um dos itens que faziam parte do 

código disciplinar. Em 1939, o processo de “formação moral” dos jovens era avaliado através 

de vários outros critérios, dentre eles a “apreciação bimestral da aptidão para a carreira, garbo 

militar, entusiasmo profissional e acentuada correção de conduta, uniformes e atitudes”. Essas 

notas eram concedidas por um conselho constituído pelo comandante e demais oficiais da 

escola, sendo que lograriam aprovação somente aqueles alunos que alcançassem média não 

inferior a quatro. Era justamente levando em conta a lisura moral dos rapazes, aliada ao seu 

aproveitamento técnico, que a direção estabelecia uma hierarquia entre eles, conferindo-lhes 

as patentes de sargento-ajudante, primeiro-sargento, segundo-sargento, terceiro-sargento e 

cabo. Válidas unicamente durante o curso, essas graduações davam direito a uma gratificação 

fixada pela Armada (REGULAMENTO para as Escolas de Aprendizes, 1939:5-7). 

Outro modo de se agraciar os jovens de “boa” postura era outorgando-lhes a medalha 

relativa ao prêmio Marcílio Dias, criado na primeira passagem do almirante Alexandrino de 

Alencar pelo Ministério da Marinha (1906-1910). Concedida anualmente ao melhor aprendiz 

nacional, a escola da Bahia teve como representante em 1937 o interno de número 88, César 

Orlando Salles, eleito então o mais distinto daquela unidade. Além disso, os três alunos mais 

bem colocados de cada centro de ensino eram convidados a realizar uma viagem de instrução 

no navio-escola Almirante Saldanha (RELATÓRIO do ministro da Marinha, 1914:196; e 

BPEB, Diário de Notícias, 15 dez. 1937:1;3). O governo do estado, por sua vez, também 

realizava condecorações anuais. Em 1925, na gestão Góes Calmon, foram instituídas três 

insígnias (ouro, prata e bronze) a serem oferecidas àqueles que obtivessem as melhores notas. 

Os primeiros agraciados foram, pela ordem, os recrutas Arlindo Costa, Antonio Joaquim 

Ribeiro e João da Costa Pinheiro (RELATÓRIO do ministro da Marinha, 1926:29).  

Se por um lado havia os aprendizes que cumpriam satisfatoriamente as regras 

determinadas pelos militares, por outro existiam os que não se ajustavam de modo adequado 

às mesmas. A estes aprendizes, dentro daquilo o que Michel Foucault identifica como “duplo 

sistema de gratificação-sanção” estimulado no espaço disciplinar, não caberia qualquer troféu 

ou medalha (FOUCAULT, 1987:150). Pelo contrário. A seguir, nos dedicaremos a verificar 

alguns tipos de infração cometidos pelos internos, bem como as penalidades a eles aplicadas. 

Mais que isso, tentaremos nos aproximar das relações desenvolvidas no interior da Escola, 

buscando perceber, dentre outros aspectos, os motivos que levavam tantos meninos a se 

insurgirem contra as normas estabelecidas. 
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Algumas infrações e penalidades 

O controle sobre os recrutas se iniciava por aspectos básicos como a observância da 

adequação e cuidado com o fardamento. Duas vezes citado no livro de contravenções em 8 de 

novembro de 1941, o interno Wilson de Oliveira, além de ter sido encontrado descalço por um 

superior, havia se apresentado à guarda “com a roupa suja” naquele dia. Pelas falhas, acabou 

penalizado com a perda de duas licenças (AM, estante 26432:60). Essa aparente falta de 

comprometimento estendia-se também à sala de aula. Em 14 de fevereiro de 1941, os alunos 

50, 86, 122 e 128, Tales Garcia, Paulo Caetano, Edgar Lima e Alberto Oliveira, “faziam 

algazarra” durante as explicações do professor, “não obstante serem observados pelos mais 

antigos”. Pela má conduta, a cada um deles foi aplicado um serviço de castigo. Situação 

parecida promoveu o aprendiz 74, João de Oliveira, denunciado em outubro de 1940 por, 

além de soltar aviões de papel durante a aula, fazer “gestos indisciplinados” mesmo após ser 

repreendido (AM, estante 26430:7;34). 

Se por um lado muitos dos passatempos praticados pelos aprendizes condiziam com a 

sua faixa etária quase infantil, por outro existiam aqueles que pareciam introduzi-los no 

mundo dos adultos; auxiliá-los a se afirmarem socialmente perante os colegas e superiores. 

Em 15 de dezembro de 1938, nos deparamos com o caso do interno 71, Lourival Villa Maior. 

Este, mesmo sabendo ser proibida a ingestão de bebidas alcoólicas, segundo os apontamentos 

do sargento João Conceição, foi surpreendido na oportunidade com uma garrafa em seu 

poder. Levando-se em conta as “48 horas de prisão rigorosa” a que foi condenado, vemos o 

quão grave era esse tipo de falta (AM, estante 26428:16). 

Bem mais numerosos são os registros de alunos apreendidos por estarem fumando. 

Quase dois meses antes de o seu companheiro Lourival ser flagrado com bebida, Rubens 

Evangelista fora citado por ter sido visto pitando duas vezes – no passadiço e nas privadas dos 

aprendizes, respectivamente – em 18 de outubro. “Por ficar em abandono”, este último local 

era o preferido dos meninos. As maneiras de se burlar a vigilância eram diversas. Apesar das 

recomendações para que não recebesse carteiras de cigarros dos licenciados que regressavam 

da rua, com Antonio Amorim, vigia do setor norte em 15 de maio de 1939, foram encontrados 

maços sigilosamente entregues a ele por seus colegas Álvaro Moinhos e Valdir da Silva. Caso 

a sentinela não tenha agido sob coação, seu gesto demonstra que, em determinadas situações, 

existia certa cumplicidade entre os aprendizes (AM, estante 26428:4-5;50). 

No que se refere aos entretenimentos que fugiam ao cronograma estabelecido, os 

banhos de mar fora do horário, tão convidativos em uma cidade como Salvador, aparecem 
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como um dos prediletos. Pela violação, Wilton Schmith foi sentenciado a prestar duas horas 

de serviço noturno, em abril de 1939. Em 2 de janeiro daquele ano, as atividades aquáticas já 

tinham proporcionado conseqüências um pouco mais sérias. Durante uma aula de natação, os 

alunos 12 e 40, Jair Pinheiro e Ariosto Vieira Coutinho, “davam caldos” nos novos alistados, 

sendo castigados com oito horas de serviço e oito dias de impedimento, respectivamente. De 

acordo com o sargento José Freire, responsável pelas anotações, Coutinho, além de incidir na 

mesma falta, foi ainda mais longe, afirmando que, mesmo após ser repreendido, não “deixaria 

de ‘dar caldos’” nos estudantes recém-chegados (AM, estante 26428:19-20;48). 

As brincadeiras de mau gosto e perseguições a colegas, além de variadas, eram muito 

freqüentes na rotina da Escola. Em 21 de maio de 1941, o sargento Paula Rosa escrevia que, 

depois de apuração por ele realizada, descobriu-se que o recruta número 8, Souza Cairo, era o 

autor de uma série de sabotagens nas macas de seus companheiros. Já em março de 1940, sem 

razão aparente, o menor Washington Quadros foi denunciado por chamar um de seus colegas 

“de veado, na presença do cabo de serviço”. Sua pena: um dia de impedimento. Nem mesmo 

os rapazes responsáveis pela ordem eram respeitados por seus iguais. Em 23 de setembro do 

ano seguinte, por ter sido alertado pelo encarregado da turma, aprendiz 111, em virtude de 

estar “conversando em aula”, o aluno Antonio Carlos reagiu inadequadamente, mandando-o 

“tomar num certo lugar” (AM, estantes 26429:14; 26431:1; e 26432:9). 

Em várias situações, incapazes de resolver as pendências existentes entre os meninos, 

os insultos e discussões acabavam se transformando em agressões físicas. Em fevereiro de 

1939, Raimundo Amâncio e João Gomes foram incluídos no livro em virtude de terem sido 

achados em luta corporal no alojamento, após o toque de silêncio. No ano seguinte, seria a vez 

das duplas Paulo Santana e Wilson Azevedo, e Haroldo Amaral e Wilson Guimarães serem 

citadas pelo mesmo motivo. Mais adiante, em 13 de maio de 1941, os recrutas sete, 117 e 121 

deixaram de comparecer à faina para atacar a “socos e pedradas” o seu colega 87, recebendo 

como pena a perda de uma licença. Mais tarde, a vítima confessaria ser diariamente assediada 

pelo trio (AM, estantes 26428:29; 26429:10;67; e 26430:96). 

Na documentação analisada, não foram descobertos episódios de agressões físicas de 

aprendizes contra seus superiores. Por outro lado, os atos de deboche e desacato direcionados 

a estes eram faltas praticamente diárias. Em anotação de maio de 1941, o sargento Durval 

Lima expunha que, ao passar por um grupo de sete recrutas, os mesmos “soltaram risadas” 

pelo fato de o aluno 102 ter “dito palavras” à sua pessoa. De modo similar, em outubro de 

1938 o jovem Afonso Costa foi delatado pelo sargento Damásio em função de ter procurado 

ridicularizar-lhe perante seus colegas, chamando-o de girafa, “em voz alta”. Este menor seria 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

protagonista de nova afronta dois meses depois. Ao receber ordem para uniformizar-se, ele, 

além de desobedecê-la, desafiou o encarregado, dizendo-lhe que “só podia botá-lo no livro e 

que pancada não lhe dava” (AM, estantes 26428:2;16; e 26430:94). 

Entre o final da década de 1930 – quando Afonso recebeu sua punição – e início da de 

1940, o encarceramento aparece formalmente como a pena mais severa aplicada aos internos 

da Escola. A considerar não só a frase atribuída ao referido aluno, como também o próprio 

amadurecimento organizacional alcançado pela Armada, é provável que casos como o veicu-

lado no Diário de Notícias, em setembro de 1910, já tivessem sido superados. No dia 26 

daquele mês, portanto em momento anterior à Revolta dos Marinheiros, o jornal denunciava 

que a instituição continuava a “infringir castigos de há muito abolidos” nas classes militares. 

Na sexta-feira, 23, enquanto um aluno havia levado 400 bolos, outro, por razões ignoradas, 

fora surrado com 60 chibatadas. Coincidência ou não, no dia seguinte o comandante da casa, 

capitão-de-corveta Bernardino Coelho, seria exonerado do cargo (BPEB, Diário de Notícias, 

26 set. 1910:1; e 27 set. 1910:5; e AM, estante 12091, documento sem numeração). 

Outra discussão concerne às razões que levavam os aprendizes a assumirem tantos 

comportamentos inapropriados. Em primeiro lugar, podemos apontamos a faixa etária dos 

alunos. Afinal, é difícil concebermos a manutenção da disciplina em um ambiente habitado 

por dezenas de jovens de 14 ou 15 anos, idades, em geral, marcadas por muitas pilhérias e 

poucas responsabilidades. Além disso, parte deles chegava à Marinha forçadamente, fosse por 

intermédio dos pais, tutores ou representantes do Estado. Insatisfeitos com tal medida e sem 

conseguir encontrar a menor sintonia com a vida naval, supomos que alguns procurassem 

forçar sua exclusão através de indolências e confrontações. Quanto a certas faltas, em especial 

as agressões físicas e verbais, podemos compreendê-las como um modo de os jovens se auto-

afirmarem e se defenderem de um mundo por vezes estranho e hostil. 

 

Para além das grades navais 

A forma mais comum dos aprendizes ganharem as ruas da capital baiana era por meio 

das licenças a que tinham direito, geralmente gozadas nos finais de semana. Muitos jovens, 

porém, abusavam desse benefício, excedendo o tempo de folga que recebiam. Outro modo de 

ausentar-se da instituição – este ilegal – era através das fugas. Em 28 de setembro de 1939, 

encontramos o caso dos aprendizes Orlando Silva e Antonio Amorim, que se evadiram para 

terra após o silêncio e apenas retornaram à 1h30 da madrugada. A dupla acabou punida com 

quatro horas de serviço noturno durante duas semanas. Essas escapadas poderiam igualmente 

ocorrer por via marítima. Na noite de 16 de agosto de 1940, os internos Artur Ribeiro da Silva 
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e José Santiago conseguiram burlar a vigilância do praça de serviço e afastaram-se da Escola 

a bordo do bote Baleia (AM, estantes 26428:89 e 26429:88). 

Independente de onde estivessem, as chances dos alunos serem encontrados por algum 

superior “voga picada” disposto a repreendê-los e/ou denunciá-los ao Comando da Escola era 

significativa.1 Em um destes episódios, ocorrido em fevereiro de 1941, um grupo de seis 

recrutas terminou flagrado pelo sargento Paula Rosa quando viajava indevidamente no estribo 

de um bonde. Passados cinco meses, nos deparamos com o caso do aprendiz 13, Francisco 

Silva, que, não satisfeito em transitar pela cidade sobre o degrau do trem, ainda o fazia com 

um cigarro na boca. Surpreendido pelo sargento Durval Lima, seria preso por 48 horas em 

virtude da dupla violação (AM, estantes 26430:40; e 26431:51). 

O exercício desse controle em tempo integral pode ser visto a partir de uma discussão 

trazida à tona por José Murilo de Carvalho. Tratando das organizações militares de um modo 

geral, ele afirma que estas possuem existência própria e são dotadas de grande complexidade. 

Propõe que, pelo fato de “envolverem todas as dimensões da vida de seus membros” e 

requererem destes “uma radical transformação de personalidade”, elas se adequam àquilo que 

Erving Goffman aponta em seus estudos como “instituições totais” (CARVALHO, 2005:13). 

Recorrendo ao sociólogo, este nos diz que 

uma instituição total pode ser definida como um local de residência e trabalho, 
onde um grande número de indivíduos com situação semelhante, separados da 
sociedade mais ampla por considerável período de tempo, levam uma vida fechada 
e formalmente administrada (GOFFMAN, 1974:11). 

 

 Mais adiante, Goffman nos apresenta uma subdivisão dessas instituições. Na listagem 

daquelas que, segundo ele, são criadas “com a intenção de realizar de modo mais adequado 

alguma tarefa de trabalho”, encontram-se os quartéis, navios e escolas internas (GOFFMAN 

1974:16-17). 

 Nem mesmo nas situações mais íntimas os menores conseguiam se livrar da vigilância 

imposta pelos militares. Conforme notificação realizada em 31 de abril de 1940 pelo cabo 

Arlindo Soledade, o aluno 69, Gilcepe dos Santos Araújo, havia sido por ele encontrado, às 

21 horas da noite anterior, em uma das casas do baixo meretrício que funcionavam na área. O 

rapaz foi então chamado pelo praça, o qual tentou fazê-lo “sentir e compreender que aquele 

local lhe era impróprio”. Assim como as visitas a bordéis, o consumo de bebidas alcoólicas 

era outro problema grave. Neste sentido, o caso envolvendo o aluno 76, Mário Costa Sousa, é 

emblemático. Em abril de 1941, o próprio comandante da Escola, Mário Câmara Hoffmann, 

                                                      
1  Na gíria marinheira, “voga picada” ou “rosca fina” denomina o superior – oficial ou praça – que é exigente 

na observância das normas e regulamentos, bem como na execução das fainas e tarefas (LYRA, 1999:32). 
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expunha no livro de infrações ter tido a notícia, através do sargento Conceição, que o referido 

menor “achava-se embriagado em terra, na residência de conhecidos seus, portando-se de 

maneira inconveniente” (AM, estantes 26429:35; e 26430:78). 

 Ébrios ou não, as chances dos recrutas se envolverem em questões mais sérias eram 

similarmente consideráveis. Em 15 de janeiro de 1939, por exemplo, João dos Santos teve seu 

nome adicionado ao diário por ter “provocado desordem” na lavagem da igreja do Bonfim. 

Quase três meses mais tarde, seria a vez do seu colega Waldir Marques também ser punido, 

pelo fato de ter “desacatado a autoridade dos guardas” por ocasião de uma partida de futebol 

no campo da Graça. Já em fevereiro de 1941, o interno 87, Antonio Carlos Mattos, teve duas 

licenças caçadas por ferir o rosto de um menino que transitava pela rua Chile. A ocorrência, 

entretanto, infelizmente não traz maiores detalhes sobre a refrega (AM, estantes 26428:23;44; 

e 26430:40). 

 Ser um aprendiz-marinheiro nas ruas de Salvador, porém, não se resumia a embriagar-

se com os amigos, conquistar novos amores ou enfrentar grupos rivais. Logo em sua primeira 

folga como recruta, João Palma Netto, ao chegar em casa, satisfez de imediato seu “desejo de 

ser visto fardado” pelos familiares. Em seguida, ganhou novamente os logradouros da capital 

“sem propósito”, apenas para perambular e exibir seu uniforme. Andou, diz, “até que os calos 

produzidos pelas botinas novas e grosseiras quase tolhessem os passos” (PALMA NETTO, 

1984:39). Neste caso, notamos que ser um aspirante à Marinha de Guerra nacional para além 

dos muros da Escola poderia também significar uma espécie de suntuosidade; uma maneira 

dos meninos, dentro de sua pobreza material, se fazerem notados por uma sociedade muitas 

vezes incompreensível e repleta de contradições. 
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Memória e representações: deslocamentos e significados sobre o ensino de história 
Memory and Representations: displacement and meaning about history teaching 

 
Antonio Simplício de Almeida Neto 

 
Resumo 
Este trabalho discute a utilização de relatos orais de professores – que tem por esteio a 
memória – como fonte documental em pesquisa sobre o ensino de História, imbricando-a com 
a teoria crítica das representações (Henri Lefebvre), como possibilidade metodológica que 
supere e não se restrinja à simples verificação de elementos factuais dos eventos relatados e 
da dualidade falso/verdadeiro, uma vez que não existiriam representações falsas ou 
verdadeiras, mas “verdadeiras como respostas a problemas ‘reais’ e falsas como 
dissimuladoras das finalidades ‘reais’.” (Lefebvre, 1983: 62)1. Nessa perspectiva, pensar 
relatos orais como representações implicaria compreender “menos sobre eventos que sobre 
significados” (Portelli, 1997: 31)2, entendendo o processo pelo qual essas representações se 
formam, circulam e deslocam, constituindo-se em atos criativos e simulacros. 
Palavras-chave: memória – representação – ensino de história 

 
Abstract 
This work discusses the use of oral reports of teachers – which theme is the memory – like a 
documental source in research about history teaching, putted on the “critique theory of 
relations” (Henri Lefebvre), as a methodological possibility that overcomes and is not 
restricted to a simple checking of factual elements of told events and the duality false/true, 
once there wouldn’t be false or true representations, but ”true as answers to ‘real’ problems 
and false hiders” (Lefebvre, 1983: 62). In this perspective, to think the reports like a 
representation would imply to comprise “less about events than about meanings” (Portelli, 
1997: 31), I understand the processes through which these representations are built, 
disseminated and displaced, becoming in creative acts and simulacro. 
Key-works: Memory – representations – history teaching 

 
 

1. Em pesquisa que visava discutir a dimensão utópica presente nas representações 

sobre o ensino de história (Almeida Neto, 2002), utilizei relatos orais de professores de 

História do ensino fundamental e médio da rede pública estadual de São Paulo que atuaram 

nas décadas de 1965-75 e 1985-95, como fonte documental. A escolha dessa temática – 

dimensão utópica – deveu-se ao fato de tratar-se de um aspecto flagrantemente presente nas 

várias manifestações sobre o ensino dessa disciplina, facilmente observável em proposições 

de autores de livros didáticos, discursos de professores, propostas curriculares oficiais e 

                                                 
  Professor Doutor, Adjunto I, Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), Departamento de Metodologia 

de Ensino (DME).  
1
  LEFEBVRE, Henri. La Presencia y la Ausencia: Contribuición a la Teoria de las Representaciones. México: 

Fondo de Cultura Económica, 1983. 
2  PORTELLI, Alessandro. O que faz a história oral diferente. in Projeto História – Cultura e Representação. 

Revista do Programa de Estudos Pós-Graduados em História e do Departamento de História. SP: Educ. 
Fevereiro/1997. 
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alternativas, planos de aula e textos acadêmicos, particularmente no período referido. Não é 

incomum encontrar nas mais diversas publicações sobre o ensino de História a suposição de 

que essa disciplina poderia conscientizar, instrumentalizar, apontar soluções e caminhos para 

alunos tornados agentes da história. Ou, por outro lado, que seu uso indevido, conduziria a 

desvios e obstáculos, produziria alienação, serviria aos dominantes e poderosos. Ocorre que 

nas últimas décadas, com a chamada crise da modernidade, essa crença nas possibilidades 

redentoras do ensino de História transmutou-se em paralisia, frustração e imobilismo.  

Densificando a questão, evoco o “anjo da história”, da bela e assombrosa análise feita 

por Benjamin: olhar catatônico, pasmado, asas estendidas, gostaria de “deter-se para acordar 

os mortos e juntar os fragmentos” (1986: 226), perplexidade e desolação rondam seu olhar, a 

angústia mobiliza um desejo lancinante de transformação. No ensino de História, esta 

interpretação benjaminiana bem serviria como epítome, pois ilustra a condição de muitos 

professores, a angústia de seu olhar sobre o passado, a observação dos despojos, a vontade de 

reconstrução, o medo da repetição dos “erros”, o desejo de intervir na transformação. Falo de 

uma espécie de Angelus Novus (Paul Klee) do ensino, um arauto do passado que espera que 

seus ensinamentos promovam, senão a reconstituição dos fragmentos, ao menos um porvir 

com menos ruínas. Nas últimas décadas, no entanto, esse Angelus Novus, prenhe de desejos 

de mudança, face à tão alardeada crise da educação, vem se transmutando num professor de 

História impotente diante das impossibilidades de seu fazer pedagógico, cujo olhar para o 

passado adquire ares de nostalgia, as tentativas de juntar os fragmentos resultam inúteis, o 

projeto prospectivo soa anacrônico. 

Ocorre que essa temática apresenta uma inerência sólida e fluida, permanente e 

transitória, mobilizadora e paralisante, presente e ausente, de difícil apreensão, não 

comportando uma análise restrita à simples verificação de elementos factuais de eventos ou o 

registro da dualidade falso/verdadeiro, demandando o uso de um suporte teórico capaz de 

revelar a referida dimensão utópica em seus vários matizes e facetas, nas proposições e 

práticas cotidianas de professores de História, o que me conduziu à “teoria das 

representações” proposta por Henri Lefebvre e a opção pela utilização de relatos orais de 

professores do período, ancorada em teóricos deste campo de conhecimento, que discutiremos 

a seguir. 

2. Em suas atividades diárias e nas relações e conflitos que se estabelecem, dentro e 

fora da escola, os professores vão formulando suas noções a respeito de sua prática. É na 

relação entre estes sujeitos e seu objeto que se concebem estas formulações da prática, suas 
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concepções sobre a vivência, um nível de conhecimento que se estabelece na forma de 

representações sobre o real. A dimensão utópica se afigura como uma representação de várias 

facetas: sobre o ensino de História, suas potencialidades, projetos, possibilidades de 

transformação sócio-econômica, permanência de ideais, conservação, surgimento de novas 

perspectivas, devaneios e decepções, restauração, ceticismo. A própria idéia de utopia se 

constitui numa visão prospectiva, uma projeção de futuro que se faz a partir das 

incongruências do presente, ou seja, uma representação do presente que se projeta sobre o 

futuro, podendo ser considerada falsa, ilusória ou quimérica, frente a concepções 

supostamente mais verdadeiras e reais. Porém, um olhar assim simplificador pode conduzir a 

equívocos, ao desconsiderar que sonhos podem produzir movimentos e ilusões induzir gestos. 

A teoria crítica das representações proposta por Henri Lefebvre, busca resolver este 

impasse imobilizador que nos impede de aprofundar a análise tanto das vivências concretas 

como das concepções que sobre elas são formadas. Em “La Presencia e la Ausencia” (1983), 

lembra que diferentes autores que trataram o tema das representações o fizeram tomando-o 

por elemento a ser superado ou transcendido, já que o entendia como ilusório, errado e irreal. 

Propõe, diferentemente, tratar as representações como existentes e reais, pois que possuem 

uma força na sociedade que é real e que não pode ser negada. Sobre o dilema em questão, 

afirma que “... as representações não falsas nem verdadeiras, senão às vezes falsas ou 

verdadeiras: verdadeiras como respostas a problemas ‘reais’ e falsas como dissimuladoras 

de das finalidades ‘reais’.3” (Lefebvre, 1983: 62) 

Somente através da análise é possível escapar das representações enganosas que 

ocorrem nos processos de representação e que são sua força, resultando em simulacros, 

repetições e situações miméticas. Sintetizando esta noção em Lefebvre, Lutfi afirma que o...  

(...) papel da teoria crítica das representações não é destruí-las, pois não é possível 
viver e compreender uma situação sem representá-la. A filosofia, tradicionalmente, 
quer eliminar as representações. Sem elas, entretanto, só restam a morte e o nada. A 
teoria deve expor o poder da representação no mundo contemporâneo, deslindar os 
mecanismos de sua produção e permanência, e ao fazê-lo anunciar ‘um pensamento 
novo e ativo já em marcha’. (1996: 96) 
 

As representações apresentam-se como manifestações da relação do concebido com a 

vivência, emergindo da consciência individual e da correlação com as condições históricas 

particulares e gerais, é fruto do ser individual e social. Assim, entende-se que a representação 

é inerente ao viver e sua compreensão. Mas se é no cotidiano que se formam as 

representações capazes de dissimular o vivido, através dos deslocamentos e substituições que 
                                                 
3  Tradução livre do original em espanhol. 
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se interpõe entre o representado e o representante, é aí que se formulam as críticas, também na 

forma de representações, que combatem a homogeneidade e a unidade pretendidas pelas 

representações hegemônicas. Isso significa dizer que o cotidiano contém tanto as 

representações enganosas, que encobrem questões relevantes, como aquelas que apontam para 

o porvir, a utopia. Não as utopias abstratas, que Lefebvre trata de atacar, mas a utopia do 

possível, manifesta no descontentamento e desejo de transformação. É no cotidiano que se 

encontra, portanto, tanto a dissimulação como o gérmen da mudança.   

Pensando-as socialmente, as representações formam-se da maneira como os grupos 

são e como se vêem, como atuam e como pensam sua atuação, como sofrem e sonham o 

porvir. Para Lefebvre, as… 

(...) representações não são simples fatos, nem resultados compreensíveis por sua 
causa e nem simples efeitos. São fatos de palavras (ou se preferir de discurso) e de 
prática social. Portanto, as representações e suas tendências provêm de ‘sujeitos’ 
sem se reduzir a uma subjetividade, e tem uma objetividade sem se reduzir a objetos 
sensíveis ou sociais, muito menos a ‘coisas’. (1983: 94-5)  
 

Nestas instâncias, em sua relação, é que poderemos flagrar as representações em seu 

uso, interferindo na realidade, produzindo movimentos e disputas, induzindo ações e relações. 

Pensar a dimensão utópica no ensino de História tendo como referência as proposições 

de Lefebvre, redimensiona a questão em novas possibilidades, para além da visão limitadora e 

simplicadora do certo/errado, existe/não existe, falso/verdadeiro. Assim, considerei que a 

partir do cotidiano escolar e nas suas relações interna e externa é que se formam as 

representações sobre o próprio ensino de História e o discurso utópico do qual se investe; que 

esta utopia tem uma gênese e genealogia passíveis de serem averiguadas; que esta 

representação se transforma a partir do concebido e do vivido; que tem levado a ações de 

criação; que tem produzido simulacros e mimeses; que tem servido a manipulações; que tem 

sido reproduzido indistintamente; que tem pretendido ser homogeneizador, estereotipado e 

empobrecedor das ações na cotidianidade; que tem sido banalizado e mercantilizado, se 

oferecendo ao consumo, obscurecendo a própria história.  

3. O relato oral, importante e adequada fonte documental para a investigação da 

temática investigada e aqui apresentada, tem por esteio a memória, que se apresenta como 

uma espécie de tecido puído que se vai cerzindo fio a fio numa urdidura sutil e silenciosa. 

Olhar para esta trama, que se gasta ao mesmo tempo em que se constitui, requer uma 

abordagem cautelosa e criteriosa, pois possui evidentes limitações e imprecisões para as quais 
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se deve estar atento, não como fatores impeditivos ou fraquezas, mas como especificidades a 

serem estudadas e tornadas assertivas. 

A utilização dessa fonte documental tem recebido nas últimas décadas importante 

aporte teórico e metodológico através de publicações, encontros de especialistas e debates que 

dissiparam muitos dos questionamentos que recaíam sobre as supostas precariedades dos 

relatos orais e da fragilidade da memória. Entendo haver consenso de que esta questão esteja 

superada, uma vez que qualquer fonte documental utilizada pelo historiador está sujeita a 

imprecisões, foi produzida em determinado contexto histórico envolvendo subjetividades, 

pressões, crenças, interesses.  

Em conferência proferida junto ao Centro de Pesquisa e Documentação de História 

Contemporânea do Brasil, CPDOC, Pollak (1992: 207) afirma ser esta questão um 

preciosismo, pois as fontes orais estariam sujeitas a limitações e imprecisões tanto quanto 

qualquer tipo de documentação, o que lhe confere o mesmo grau de legitimidade que possui 

qualquer outra fonte documental. Para ele, o diferencial está no rigor crítico que deve ser 

aplicado pelo historiador na coleta, seleção e análise das fontes, seja qual for seu tipo. Para 

Vidal, trata-se de uma... 

(...) discussão estéril. Tanto os documentos escritos como os orais são 
‘monumentos’, são documentos históricos, criados por determinações objetivas e 
subjetivas que nos fogem à detecção. O importante, portanto, é usá-los como 
documentos históricos, ou seja, como documentos produzidos historicamente, no 
que eles nos podem oferecer de subsídios à compreensão do passado e do que este 
passado se tornou presente. (...) Sua importância (ou sentido mesmo) está no que o 
historiador faz com ela. (1990: 82). 

 
A questão que se aponta é a de se entender as especificidades dos relatos orais, da 

memória, da história oral. Trata-se de identificar e ressaltar as diferenças entre este tipo de 

fonte e as tradicionalmente utilizadas, e não querer igualá-las ou encontrar pseudo-vantagens, 

observar que atende a necessidades de pesquisa que só ela pode suprir e que, portanto, requer 

formas de interpretação diferenciadas de outros tipos de fontes, que não lhe são excludentes. 

(Portelli I, 1997: 26) 

 Algumas questões referentes ao uso de relatos e seu suporte, a memória, tem sido 

exaustivamente debatidas, apresentado algumas possíveis conclusões:  

 a) O relato não é a experiência, mas o que a memória fez dela (Hall, 1992: 157), 

pois implica seleção, (re) interpretação, (re) leitura, (re) avaliação de fatos do passado;  

 b) ao rememorar o passado busca-se atribuir um sentido para a própria vida, para 

as relações familiares e sociais, o desenvolvimento da vida profissional, as escolhas e 

posicionamentos (Janotti e Rosa, 1992-1993: 13);  
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 c) mais que um simples mecanismo de produzir lembranças, a memória é o que 

possibilita estarmos no mundo, situados nos grupos sociais, estabelecendo relações, num 

“processo ativo de criação de significações” e re-significações (Portelli I, ibidem: 33), 

reavaliados em função dos acontecimentos do presente (Portelli II, 1997: 12 e Soares, 1991: 

40);  

 d) sob certo aspecto, o relato oral se apresenta como uma lembrança preconcebida 

(Hall, ibidem, p. 158-9), como um pacote pronto com os fatos do passado devidamente 

ajustados a uma versão mais conveniente e confortável para o depoente;  

 e) alguns relatos se constituem como busca de justificação e valorização da 

história pessoal e do grupo ao qual se pertence, um “sentimento de identidade (...) o sentido 

da imagem de si, para si e para os outros.” (Pollak, ibidem: 204 e Thompson, 1998: 288-9);  

 f) é possível verificar certa transferência de memória, tanto na projeção do 

presente sobre o passado (Hall, ibidem: 158), como na projeção de outros eventos sobre o 

evento rememorado ou projeção do grupo social sobre a lembrança individual, uma memória 

herdada (Pollak, ibidem: 201-2) ou reprimida e silenciada (Thompson, ibidem: 281);  

 g) a memória resulta de “determinações sociais complexas”, pois nós “pensamos, 

lembramos e exprimimo-nos em forma social e culturalmente determinadas.” (Hall, ibidem: 

157);  

 h) a memória não é, contudo, a expressão da essência dos grupos sociais (Pollack, 

ibidem: 205), pois se trata de um fenômeno concebido como uma construção feita em torno de 

conflitos e disputas;  

 i) a relação de suposta neutralidade e/ou passividade entre pesquisador e depoente 

(Portelli II, ibidem: 8 e Vidal,1995: 234) e  

 j) o risco de “...transformar tudo em mera subjetividade e a história apenas numa 

simples coleção de testemunhos e depoimentos” (Costa, 1988: 9). 

5. O caráter destas inevitáveis distorções da memória manifesta-se como uma trama de 

variáveis que estão envolvidas no ato de lembrar, selecionar fatos, valorar, analisar, atribuir 

significado, re-significar, representar o passado, agora filtrado pelo presente. A memória se 

apresenta como uma representação que se sobrepõe às representações do período 

rememorado, constituindo-se como sucessivas relações de presença/ausência que resistem ao 

tempo. 
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Nesse sentido, considerando o propósito da pesquisa referida, entendo necessário tratar 

as fontes orais como documentos orais em sua especificidade, e não como documentos 

escritos ou iconográficos, concordando com Portelli, para quem: 

(...) a primeira coisa que torna a história oral diferente é aquela que nos conta menos 
sobre eventos4 que sobre significados. (...) Mas o único e precioso elemento que as 
fontes orais têm sobre o historiador, e que nenhuma outra fonte possui em medida 
igual, é a subjetividade do expositor. (...) Fontes orais contam-nos não apenas o que 
o povo fez, mas o que queria fazer, o que acreditava estar fazendo e o que agora 
pensa que fez. (...) são aceitáveis mas com uma credibilidade diferente. A 
importância do testemunho oral pode se situar não em sua aderência ao fato, mas de 
preferência em seu afastamento dele, como imaginação, simbolismo e desejo de 
emergir. Por isso, não há ‘falsas’ fontes orais.. (Portelli, ibidem: 31-2)  
 

Desta maneira, o que parecia fragilidade torna-se asserção. Há que se saber o que se 

quer. Não se trata de descartar o uso de outras fontes ou a verificação da credibilidade factual 

do conteúdo dos relatos, mas isso não invalida as informações emitidas pelo depoente, sua 

visão dos fatos, seus anseios, suas frustrações, representações que possuem significado para o 

entrevistado, pois produziram ações e inércia, dores e alegrias, sonhos e descrenças. Tal 

enfoque coaduna-se com minha proposta e perspectiva de trabalho, já que não tive a pretensão 

e a expectativa de encontrar verdades factuais em depoimentos objetivos, mas sim de analisar 

as representações de professores de história acerca da dimensão utópica que transparece em 

sua visão de história, sobre sua própria prática e sobre sua disciplina, através de seus relatos. 

A questão apresentada, portanto, foi o entendimento de como estes aspectos, 

constituídos como representações e traduzidos pela construção da memória, revelam-se e se 

tornam opacos, dizem-se e não se dizem, cobrem-se e se descobrem, numa dialética formativa 

e fundante da dimensão utópica. Como se tornam presentes e ausentes no discurso dos 

professores de História sobre a disciplina que lecionam, produzindo deslocamentos e 

significados, interferindo em seu cotidiano, sua atuação e práticas. 
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A História acontece diante dos nossos olhos: o caso da minissérie televisiva “The 
Time Tunnel/O Túnel do Tempo” (EUA, 1966/67) 

 
Prof. Dr. Dennison de Oliveira 

Resumo: 
O objeto da pesquisa é uma série televisiva de origem norte-americana de enorme sucesso no 
Brasil e em todo o mundo, “The Time Tunnel/O túnel do tempo”.  Filmada a cores,  entre 
1966 a 1967, foi exibida em versão dublada no Brasil pouco tempo depois. O tema da série é 
a viagem no tempo realizada por dois cientistas norte-americanos, no bojo de um gigantesco 
projeto militar ultra-secreto. Os episódios reconstituem fatos e épocas históricas “tal qual eles 
realmente aconteceram”, tudo referendado pela ciência da História, também colocada a 
serviço daquele projeto militar. Nos episódios aqui  analisados personagens e instituições 
raramente são ali definidos de forma objetiva.  Através de apelo afetivo ou sentimental,  são 
enquadrados em apenas  duas situações possíveis: o “bem” ou o “mal”. Pretende-se interpretar 
a retórica,  estética e  conteúdo desta produção que tanto impacto provocou em todo mundo.  
Palavras-chave: O túnel do tempo; ficção científica; ficção histórica 

 
Abstract:  
The research subject is a television series produced in the U.S.A. that was an of enormous 
success in Brazil and all over the world "The Time Tunnel" produced between 1966 and 
1967. Soon afterwards, it was exhibited in dubbing version in Brazil. The subject matter was a 
trip in the time performed by two North American scientists using an enormous apparatus, 
part of an ultra-secret military project. The episodes reconstituted facts and historical times 
"just as they took place", as consistently confirmed by the History Science that was also part 
of that military project. Characters and institutions are hardly ever defined in an objective 
way; under an affective or sentimental appeal, they were framed in solely two possible 
situations: the "good" or  “bad”. The intent here is to interpret the rhetoric, the aesthetic 
and the content of this production that greatly impacted people all over the world.  
Keywords: The Time Tunnel; science fiction; historical fiction 
 

 

 

Texto:  

 

O impacto da ficção histórica que se realiza sob a forma de filme, seja em versão 

cinematográfica, seja televisiva,  sobre a memória histórica pessoal e coletiva é amplamente 

reconhecido. Muito mais do que os conteúdos apreendidos através da educação formal em 

sala de aula ou livros – tanto didáticos quanto acadêmicos – é através das imagens que 

assistem em casa ou no cinema que a maioria das  pessoas formam suas concepções de 

História em geral ou de eventos históricos em particular. Não se nota aí nenhuma 

especificidade do conhecimento histórico em relação aos filmes. Afinal de contas, também no 
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que se refere à outros ramos do saber (geografia, medicina, biologia, etc.) é através das 

imagens da TV e do cinema que a maior parte dos indivíduos formulam suas interpretações de 

diferentes aspectos da realidade. Aqui é oportuno retomar as considerações sobre o papel dos 

filmes como produção cultural capaz de criar entre seus espectadores uma impressão de 

realidade. 

Essa impressão de realidade remonta às origens do cinema. É bem conhecida a história 

da primeira projeção cinematográfica realizada pelos irmãos Lumiére em Paris em 1895. No 

decorrer da projeção do filme que retratava a chegada de um trem à estação os inventores 

provocaram um autêntico pânico entre a platéia, temerosa de vir a ser atropelada pelo veículo 

que parecia que ia se arremessar para fora da tela. Essa impressão de realidade, já presente 

desde a origem do cinema, foi sendo cada vez mais e mais intensificada, à medida que novos 

recursos técnicos iam se tornando disponíveis, sendo literalmente emulada – senão antecipada 

– pelos métodos e técnicas do trabalho televisivo. Sucessivamente, os filmes passaram a 

contar com técnicas de montagem e edição de imagens (1915), sonorização (1929), imagens 

coloridas (1939) e incontáveis efeitos especiais. Concluídas estas etapas os filmes finalmente 

puderam dar um sentido literal à expressão “janela para o mundo”. Da mesma forma que ao 

olhar através de uma janela, o cinema e a TV nos apresentariam – literalmente - a realidade 

(XAVIER, 1984) .  

No caso do filme de ficção histórica o ponto de partida deve ser a formulação da sua 

relação com a época tanto em que é realizado quanto  aquela que retrata. A época em que o 

filme é realizado tem implicações de diversas ordens, as quais devem ser adequadamente 

descritas e problematizadas, relativas às questões da sua realização (NAPOLITANO, 2007; 

65-84). As diferentes etapas dos processos de produção, distribuição e exibição colocam 

questões específicas para os elaboradores da obra cinematográfica, relacionadas com a 

indústria cultural no interior da qual é realizada (direitos autorais, margem de lucro, controle 

da mão de obra, censura, etc.). Já a época que é retratada nos filmes também guarda estreita 

relação com o contexto no qual o filme  é realizado. Os eventos, personagens e temas 

retratados nos filmes se relacionam a uma história muito mais antiga, originada da cultura, 

dos valores, utopias e tragédias vividas por cada povo em particular. Aquilo que é mostrado 

nos filmes via de regra não só tem que fazer sentido para a audiência, como também atender a 

determinados anseios sociais e necessidades psicológicas da coletividade no interior da qual 

foi realizado, sob pena de vir a se constituir num fracasso comercial. Trata-se de 

considerações que são válidas tanto para os filmes de ficção quanto para os documentários.  
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Posto nestes termos, os filmes de ficção histórica reproduzem e/ou reforçam um tipo 

de  saber sobre a História que, geralmente, já foi cristalizado na cultura e na memória coletiva. 

Embora possa  conter aspectos originais, inclusive no intuito de se viabilizar comercialmente, 

a ficção histórica tem que ter significado para a sua audiência. No intuito de entender o 

processo social de produção de significados que sejam eficazes tanto do ponto de vista 

comercial quanto cultural, deve-se atentar para a relação que envolve historiadores, críticos, 

cineastas e publico em torno do produto cinematográfico. 

Tais considerações são úteis em se tratando de analisar a série televisiva de origem 

norte-americana dos anos 1966/67 de enorme sucesso no Brasil e em todo o mundo, “The 

Time Tunnel/O túnel do tempo”.  Trata-se do produto da indústria cultural dos EUA que 

maior e mais duradoura influência exerceu sobre o imaginário coletivo nacional  no que se 

refere a formação das concepções de Tempo, História e Ciência  e cujo impacto ainda hoje 

pode ser descrito e analisado. Foi idealizado e produzido por  Irwin Allen nos anos 60, talvez 

o mais importante criador de minisséries televisivas daquela época. A série mostrava as 

viagens no tempo de dois cientistas (James Darren como Tony Newman e Robert Colbert 

como Doug Phillips). No processo de produção foram extensivamente empregadas imagens 

preexistentes disponíveis no estúdio, reutilizados cenários e figurinos de outras séries do 

mesmo produtor. Mesmo assim, o elevado custo de produção, limitou este seriado a uma 

temporada com 30 episódios semanais. Neste texto será examinado apenas o episódio inicial, 

que deu origem à série. 

O episódio é Rendezvous With Yesterday (Volta ao passado no Brasil)  exibido em 9 

de Setembro de 1966. O episódio revela que os cientistas ficaram perdidos no tempo numa 

tentativa desesperada de provar a um senador  que projeto era viável, impedindo que o mesmo 

tivesse suas verbas suspensas por uma investigação do Congresso dos EUA. O destino dessa 

primeira viagem foi o transatlântico Titanic em 1912, pouco antes de afundar. A fim de salvar 

os viajantes do tempo do naufrágio os cientistas na sala de controle os removem 

aleatoriamente para o futuro, para o ano de 1978. Esse é o tema do episódio seguinte, One 

Way To The Moon (Viagem a Lua).  

A narrativa é ambientada em duas locações: ou o interior do complexo subterrâneo 

que abriga o laboratório do Tunel do Tempo, ou o  destino inicial dos viajantes no tempo, no 

caso o interior do famoso transatlântico. O complexo seria uma construção inteiramente 

subterrânea e gigantesca, com 800 andares de profundidade sob as areias de um deserto não 

identificado, e teria sido concluída no ano de 1968.  
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A primeira parte do filme é dedicada à apresentação do complexo em sua enormidade, 

complexidade e custo ao membro do Senado encarregado pelo comitê de orçamento a avaliar 

a relação custo-benefício do projeto. Ocorre que o projeto da viagem no tempo tocado pelo 

Pentágono já estaria muito atrasado (dez anos), custando muito (71,2 bilhões de dólares) e 

tudo que teria sido obtido até então seria “apenas” o envio de camundongos e macacos em 

viagens no tempo. A visita claramente não satisfaz o Senador, o que coloca o projeto todo sob 

ameaça de vir  a ser abandonado, pelo corte de verbas federais. Em desespero para provar a 

viabilidade do Tunel, o físico Anthony Newman se lança numa viagem no tempo, indo 

aparecer a bordo do Titanic em meio a sua viagem inaugural.  

A partir daí começam no interior do laboratório intensos e desesperados esforços para 

localizar e resgatar Newman. Ao estabelecerem contato visual com ele, já encarcerado no 

interior de navio claramente destinado a soçobrar com enorme perda de vidas, decide-se 

enviar o outro físico responsável pelo projeto, Doug Phillips, ao encontro de Tony a bordo do 

Titanic a fim de ajudá-lo a safar-se. Os protagonistas encarnam por algum tempo o papel de 

Cassandras, tentanto fazer com que o comando do navio leve a sério suas advertências sobre o 

desastre iminente, o que obviamente não conseguem. Consumada a fatídica colisão com o 

iceberg, eles finalmente recebem crédito, e supostamente teriam ajudado a precipitar o 

processo de embarque dos náufragos nos limitados bote salva-vidas.   

Sem outra alternativa para salvar os viajantes do desastre iminente do Titanic os 

controladores do Tunel resolvem arriscar-se a lança-los em outra viagem no tempo, apesar de 

ignorarem o destino final. Este acaba por se revelar o interior de um foquete norte-americano 

em viagem à Marte no distante ano de 1978 (doze anos depois do ano de lançamento desta 

série televisiva).  

A impressão de realidade elaborada por esta série de ficção científica se deve, em boa 

medida, aos efeitos especiais, à cuidadosa reconstituição histórica de cenários, vestimentas e 

hábitos típicos de diferentes épocas, é claro, ao que ja havia se tornado um senso-comum 

sobre as relações entre ciência e poder militar, entre o complexo industrial-militar e a disputa 

por verbas federais, para não mencionar o caráter falível e imprevisível das criações 

tecnológicas do nosso tempo. Vamos nos ater aqui a comentar apenas estes últimos pontos.  

As duas guerras mundiais foram responsáveis por uma intensa aplicação da ciência e 

da tecnologia para  fins militares em ramos tão diferenciados quanto a quimica (gases 

venenosos, explosivos, etc.), metalurgia (aeronaves, veículos blindados), física (radar, sonar, 

armas atômicas, etc.), engenharia (aviões a jato, misseis transcontinentais, etc.) Nos EUA, que 

ao término da Segunda Guerra Mundial dominavam a tecnologia atômica, desenvolveu-se 
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intensa interdependência entre o conjunto das instituições de pesquisa científica e tecnológica, 

o Departamento de Defesa e os setores produtivos que forneciam para as forças armadas 

norte-americanas, configurando o que um dos seus críticos chamou de “complexo industrial-

militar”. Em conformidade com a poder político e econômico dos setores envolvidos, bem 

como da suposta necessidade de se “conter” os soviéticos, os gastos militares dos EUA 

cresceram de 10,9 bilhões de dólares em 1948 para 67,5 bilhões em 1966, ano de lançamento 

da minissérie O tunel do tempo. Em comparação, naquele ano a URSS estava gastando 69,7 

bilhões, a China 15,9 bilhões,   o Reino Unido apenas 6 bilhões e a Alemanha Ocidental 

modestos 5 bilhões.  

Vale a pena citar aqui duas realizações científicas e tecnológicas do complexo 

industrial-militar dos EUA: a explosão da primeira bomba atômica no deserto de Nevada 

(junho de 1945)  e a primeira viagem tripulada à Lua (junho de 1969). No primeiro caso, 

somente a super-potência norte-americana é que teria sido capaz de gastar dois bilhões de 

dólares dos anos 1940 com um projeto de uma arma que poderia funcionar ou não. Embora a 

liberação de energia atômica já fosse uma realidade nos anos 1930, não se tinha 

absolutamente certeza de que seriam superáveis, com a tecnologia disponível à época, os 

problemas de engenharia  inerentes ao processo de fabricação de uma arma nuclear. Assumir 

este risco ao mesmo tempo em que travava uma guerra mundial, em terra, ar e mar, em teatros 

de operações tão distintos quanto gigantescos, como a Europa Ocidental e Mediterrânea, além 

do Oceano Pacífico e Oceania, era algo que – financeira e tecnologicamente – só estava ao 

alcançe dos EUA. Já a viagem tripulada a Lua, embora muito mais factível e viável, corria o 

risco de vir a ser de nula relevância, caso os russos conseguissem executá-la primeiro. O 

precedente já havia sido aberto com os bem sucedidos lançamentos soviéticos do primeiro 

satélite artificial (1959) e do primeiro vôo tripulado orbital (1961). Por fim, foram os EUA os 

primeiros a viajarem à Lua, ao custo de vinte bilhões de dólares, num esforço científico e 

industrial que envolveu mais de vinte mil diferentes empresas empregando trezentos mil 

trabalhadores. Nem tudo foram êxitos no programa espacial norte-americano. Em particular 

no seu início, ocorreram inúmeros lançamentos fracassados, levando a enormes prejuízos 

materiais e alguma perda de vidas humanas. 

Colocado nestes termos, o projeto do Tunel do Tempo surge, pelo menos do ponto de 

vista financeiro e militar, como algo  familiar e crível a um público medianamente informado. 

Suas dimensões e propósitos são proporcionais àqueles do complexo industrial-militar real 

daquela época. O supreendente – e original -  é o minúsculo grau de controle que os seus 

gestores exercem sobre a atabalhoada e precipitada viagem no tempo de seus dois ilustres 
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cientistas. Trata-se de um nivel de descontrole e fracasso que não tem paralelo nos anais da 

história da longa e contraditória relação entre forças armadas e ciência dos EUA daquela 

época. Nesta minissérie a  tecnologia é falível, está longe de ser dominada e ainda sofre com o 

possível corte de verbas públicas destinadas a sustentá-la e melhorá-la.  Porém, o projeto é 

levado adiante não mais pelo interesse em novamente superar os russos em uma iniciativa 

industrial-militar. O que o move são razões de ordem humanitária: é necessário se salvar os 

dois cientistas perdidos numa infindável e errática viagem no tempo. 

Embora o perfil dos episódios da série em si sejam de puro entretenimento e diversão, 

uma aventura em uma viagem no tempo destinada a exibição semanal na TV, eles acabam por 

exercer alguma influência política, ao assumirem o papel de divulgadores e confirmadores de 

estereótipos típicos da cultura norte-americana, do american way of life à época da Guerra 

Fria.. No sexto episódio  The Crack Of Doom (O dia do Juízo Final) os nativos locais são 

fortemente estereoripados como ignorantes, primitivos  e supersticiosos.  Em Revenge Of The 

Gods (Presente de Grego) a aventura ocorre durante a Guerra de Tróia e, a partir daí, a série 

passa a se pautar por um extremado maniqueísmo. Os protagonistas se aliam a  Ulisses, que 

encarna o “bem” e o ajudam a derrotar os  troianos, associados ao “mal”.  

O oitavo epísódio é  intitulado Massacre. Os viajantes  tentam ajudar o “bom” General 

Custer a escapar de ser derrotado pelo “malvado” chefe índio Cavalo Louco em 1876. O 

décimo episódio é  Reign Of Terror (Reinado do Terror) e é ambientado na época da 

Revolução Francesa. Curiosamente os viajantes no tempo tomam o partido da “vítima”  Maria  

Antonieta contra os “malvados” revolucionários.  Igualmente maniqueísta é  Secret Weapon 

(A arma secreta) que se passa em 1956 em algum lugar da Europa comunista. Trata-se de um 

filme claramente influenciado pela memória da espionagem soviética no interior do   

complexo indutrial militar norte-americano. Tema como traição e lealdade, espionagem e 

sabotagem são os centrais na narrativa. O episódio numero 12 é The Death Trap (Armadilha 

Fatal ) onde os viajantes no tempo ajudam o “bom” presidente norte-americano Abraham 

Lincoln a escapar de um atentado dos “maus” perdedores da Guerra Civil, os sulistas. A 

história dos EUA é o tema novamente em  The Alamo (O Álamo). Neste episódio mítico e 

emblemático da Guerra dos americanos contra os mexicanos de 1848 não surpreende que 

estes apareçam como pérfidos, corruptos e desalmados, ao passo que aqueles sejam heróicos e 

nobres.  O apoio ao imperialismo de tipo mais agressivo se repete em  The Night Of The 

Long Knives (A noite da Grande Batalha) ambientado na Índia na época em luta contra a 

colonização inglesa. Novamente os viajantes do tempo se unem aos “civilizados” britânicos 

contra os “selvagens” nativos locais.  

6 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Guerra_de_Tr%C3%B3ia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Ulisses
http://pt.wikipedia.org/wiki/Tr%C3%B3ia
http://pt.wikipedia.org/wiki/General_Custer
http://pt.wikipedia.org/wiki/General_Custer
http://pt.wikipedia.org/wiki/Cavalo_Louco
http://pt.wikipedia.org/wiki/1876
http://pt.wikipedia.org/wiki/1956
http://pt.wikipedia.org/wiki/Europa
http://pt.wikipedia.org/wiki/Comunista
http://pt.wikipedia.org/wiki/Abraham_Lincoln
http://pt.wikipedia.org/wiki/Abraham_Lincoln
http://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%8Dndia


ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Não obstante essa reiterada parcialidade dos protagonistas da série, é surpreendente 

como ainda hoje a maioria daqueles que a assistiram se referem aos episódios como 

portadores de uma visão “exata” e “fidedigna” dos eventos históricos ali retratados. Talvez 

justamente por apelarem a imagens canônicas, consagradas e estereotipadas, a série se tornou 

um sinônimo em nossa cultura de exibição de figuras  da História “tal qual ela aconteceu”.  

Afinal de contas, não é justamente ao buscar confirmar nossas idéias pré-concebidas sobre 

determinado fato ou situação que determinada imagem pode ser considerada mais ou menos 

“real”?  
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Uma  viagem pelos “confins do mundo”. A missão ao Rio Sauce. 
 

Maria Cristina Bohn Martins 
 
RESUMO: Os padres da Cia de Jesus escreveram variados tipos de informes acerca de sua atividade 
como missionários. Em tais textos eles noticiavam os progressos e dificuldades de sua missão em 
terras distantes, contribuindo  para fixar imagens sobre o trabalho de catequese, bem como sobre as 
populações indígenas que dele foram alvo. Este texto analisa  um destes escritos, que foi o Diário 
escrito pelo Padre Jose Cardiel SJ sobre sua missão ao “Rio del Sauce”.   
 
Palavras-Chave: Jesuítas, Missões, Diário 
 
ABSTRACT: The members of Cia de Jesus wrote down reports aiming to inform their superiors 
about the progress and difficulties faced by them in their apostolic work during the "mission" activities 
in overseas territories.  Through their registers the Jesuits contributed to establish a memoir of the 
missionary acts in order to enable others to read copy and diffuse their writings, as well as to inform 
about the native population targeted.  This current work analyses one of these reports, a Diary wrote 
by Joseph Cardiel SJ with reference to his travel around  “Río del Sauce”.  
 
Key Words: Jesuits, Missions, Diary 

 

Na segunda metade do ano de 1746, o Pe José Cardiel SJ foi enviado por seus 

superiores para uma missão junto aos índios pampas e serranos. O primeiro destes grupos 

correspondia aos ocupantes dos vastos campos ao sul de Buenos Aires, enquanto como 

“serranas”  eram identificadas as sociedades que, mais próximas da  Cordilheira dos Andes, 

compartilhavam muitos traços com a cultura dos grupos daquela região.   

Sobre o início de sua missão nos informa o jesuíta: “vínome orden de que fuese a las 

Sierras del Volcán, para desde allí proseguir con el tiempo hasta el estrecho. Están estas 

Sierras 70 leguas de Buenos Aires con corta diferencia al sudeste de esta ciudad. Llegue allí  

con mi compañero a fines de agosto de 1746” (CARDIEL, 1930: 26). Esta e outras 

observações procedentes de tal iniciativa  foram consignadas em um  texto redigido pelo 

jesuíta sob o nome “Diario del viaje y misión al río del Sauce”.1  

Durante as quatro décadas em que viveu na América, José Cardiel  esteve envolvido 

em um grande número de atividades e projetos missionários, atuando junto a vários grupos 

indígenas, tanto na doutrinação dos “infiéis”, quanto na atenção material e  espiritual de 

outros já reduzidos. Além disto,  trabalhou em mais de um Colégio, deslocou-se em “missões 
                                                 
  Mª  Cristina Bohn Martins, Dra em História, Professora do Programa de Pós-Graduação em História da 

UNISINOS, RS. Trabalho apresentado no XXV Simpósio  Nacional de História da ANPUH, Fortaleza,  julho 
de 2009 no  Seminário Temático  “Conquista, Evangelização e Poder Eclesiástico no Contexto Ibero-
Americano”. 

1  Para este trabalho consultamos a edição  organizada em Buenos Aires pela “Imprenta y Casa Editora”  em  
1930,  precedida de  um estudo biográfico realizado por Guillermo Furlong-Cardiff. 
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circulares”, isto é, atendendo populações do  campo e de pequenas aldeias, ocupou-se de 

viagens de exploração e produziu textos.   

A resolução de enviá-lo para esta missão, deve ser entendida no ambiente das 

“reformas imperiais” da monarquia bourbônica que, no século XVIII,  reorganizou suas 

práticas coloniais, buscando a consolidação do controle sobre determinadas áreas, e  a 

ampliação do domínio sobre outras. É neste contexto que os jesuítas são mobilizados para a  

edificação de   três reduções ao sul do rio Salado e para   sucessivos avanços nesta direção,  

em ações que tiveram  José Cardiel como protagonista de destaque.  

Podemos dizer que tal movimento ocorria na intersecção de interesses da  Monarquia, 

que procurava firmar sua posse em tais territórios, e da sociedade local, que progressivamente 

passara  a ver as populações da área como um perigo a  ser contido. Por sua vez, a Companhia 

de Jesus tinha aí a oportunidade de ampliar sua área de catequese. Devemos a este respeito 

lembrar que foi apenas nos inícios do século XVIII  que os territórios ao sul de Buenos Aires 

passaram a despertar a efetiva atenção das autoridades espanholas, de acordo com a nova  

política de expansão das fronteiras.  

Sabe-se que, a partir de 1740, um número significativo de viagens percorreu o 

território da “pampa buenairense”, e que os missionários da Companhia de Jesus estiveram 

envolvidos em muitas destas empresas, numa ação que é, simultaneamente, missionária e de 

exploração “científica” dos territórios percorridos (BARCELOS, 2006; AMAYA, 2008). 

Assim como seus companheiros e contemporâneos Matias Strobel, Thomas Falkner e Jose 

Quiroga, o padre Cardiel  participou de  importantes viagens para as regiões localizadas  ao 

sul de Buenos Aires, nas proximidades  da atual Baía Blanca.  

Certas características desta porção do continente americano, em que não se 

encontraram riquezas metálicas, ou grandes populações indígenas submetidas a regimes de 

trabalho tributário, contribuíram para  que, ainda nos inícios do século XVIII, a  ocupação e   

colonização européia da área fosse rarefeita. Eram áreas até então  tidas como os “confins do 

território americano” (AMAYA: 2008). Por isto mesmo, sendo pequena a proporção de 

população branca, proporcionalmente à grande extensão do  território,  estabeleceram-se aí 

relações  menos conflituosas com os indígenas do que em outras localidades.  

Embora  os jesuítas tivessem, desde 1684,  permissão para evangelizar nos territórios 

ao sul das regiões buenairense e patagônica, mesmo as iniciativas de catequese serão tardias, e 

apenas a partir de 1740 elas terão alguma sistematicidade.   

Cardiel, nasceu em La Guardia, na Península Ibérica, em março de 1704, ingressou na 

Ordem fundada por Loyola em  abril de 1720, e chegou a Buenos Aires em 1729. Em 1731 
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foi encaminhado para  reduções de guaranis, um espaço de missionação bastante prestigiado 

(AMAYA, 2008) e, de alguma forma, inspirador do trabalho dos padres junto a outros grupos 

indígenas.  

Depois de quase 4 décadas de trabalho nas Américas, ele se encontrava no pueblo de 

Concepción quando foi preso para ser  embarcado como “expulso” em virtude  do Decreto 

Real de 27 de fevereiro de 1767. Cardiel  morreu no exílio italiano em dezembro de 1782.  

Antes disto, ele  esteve em vários dos “30 Povos do Paraguai”: em  Santiago (1732), Jesus 

(1735) e  São Cosme e Damião (1742); também em Itapuã  (1754) e  São José (1757) Após a 

“guerra guaranítica” (1753-56) e a anulação do Tratado de Madrid, Cardiel foi designado para 

reconstruir a devastada redução de São Miguel. Em 1758 passou uma temporada no pueblo de 

São Borja. Os últimos de sua vida americana transcorreram, como dissemos, no povoado de 

Concepción, onde se encontrava quando recebeu a notícia da expulsão dos jesuítas dos reinos 

americanos da Espanha.  

Em 1743 ele trabalhou em São Francisco Xavier,  primeira missão junto aos índios 

mocobis, afamados pela dificuldade que opunham aos colonizadores, e que tinha sido recém 

fundada nas proximidades de Santa Fé.  Os contatos que estabeleceu ali com índios abipones 

determinaram seu deslocamento para evangelizar  estes  últimos, estando o  cacique 

Raguequeinqui apalavrado com o jesuíta de “que se reduciria a pueblo, y haria que toda su 

nación lo seguiese” (Apud: FURLONG-CARDIF, 1939: 19). Para isto, “elegió una tierra 

acomodada, em médio de Santa Fé y de las Corrientes (...). Dijéle que me agradaba la tierra 

por las conveniencias que ella representaba y otras que yo sabía”. (Apud: FURLONG-

CARDIF, 1939: 19).  

A consulta ao governador contudo, trouxe discordância quanto ao local em que seria 

estabelecido o povoado, sendo  frustrada a iniciativa do jesuíta.. Segundo ele, o  governador 

de Buenos Aires: 

... queria que fuese allí cerca por varias conveniencias de la ciudad y comercio, 
que él, como poco práctico en el trato de lo indios, se imaginaba y nosotros 
conocíamos que no   eran convenientes ni para los indios, ni para la república. 
Desarmóme la obediencia para no contrastar con él. Disgustaron se los Abipones, 
y se quedó sin formar el pueblo, y prosiguieron en los hurtos y muertes en las 
demás ciudades y caminos con mucho dolor de mi corazón” (Carta de diciembre de 
1747. Apud: FURLONG-CARDIF, 1939: 19) 

Em  1745, ele foi destinado à missão dos charruas, que comparou com os mocobís, 

definindo-os  como  gente “de a cavallo (...),  sin pueblo ni sementeras”, que vive “de la caza 

y pillaje”.  
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 Anduve por casi todas sus tolderías. Cada una era de 10 a 12 toldos muy chicos y 
de esteras como las de los Mocobíes y Abipones; y bajos como vara y media. En 
cada uno dormían como diez personas entre niños y adultos y otros tantos perros, 
uno sobre otros en tan pequeño atalaje. [...] Finalmente, después de varias 
conferencias con los caciques, me dieron palabra de juntarse en pueblo,  con tal 
que les diésemos de comer y vestir, yerba y tabaco de ración cada día, y casa 
hecha, y señalaron sitio cómodo. Serían todos cosa de 600 almas. Di cuenta de 
todo a los superiores y por falta de medios se dejó este punto” (Apud: FURLONG-
CARDIF, 1939: 20) 

 
 

Percebe-se, pois, que, ao lhe ser destinada incumbência de trabalhar pela redução dos 

pampas,  o jesuíta tinha uma sólida experiência, tanto junto aos guaranis, uma sociedade aldeã 

e  agricultora, quanto junto a povos nômades, caçadores e coletores, tal qual os mocobis, os 

abipones e os charruas.  Uma primeira redução organizada entre os pampas,  tinha sido  fruto 

da  iniciativa, em 1740,  dos padres Manuel Querini e Matias Strobel.  Purisima  Concepción 

de los Pampas apresentava-se como pouco mais  que um fortim, circundada por um fosso e 

defendida por peças de artilharia, mas se constituía em uma importante ponta de lança para o 

avanço em direção ao sul.   

Desta forma, como parte deste avanço,  em 1746-1747, juntamente com seu colega  

Thomas Falkner, Cardiel participou da fundação  de Ntra Sra del Pilar del Volcán próxima da 

atual  cidade de Mar del Plata:  

 
Llegué allí con mi compañero a fines de Agosto de 1746 (...) Hallé en ellas  como 
300 indios de los que en Buenos Aires llaman Serranos. Declaré el fin de mi 
venida.  Llevárosla a bien, y vinieron todos al paraje que yo senalé. Comencé a 
acariciarlos con los medios que dije tratando de los Abipones. Mostraban gusto 
que les formásemos pueblo, auque algunos se mostraban adversos a la 
cristianidad, diciendo que ser cristinao ser esclavo, y otros disparates a este modo. 
Este primer viaje era solo para ganarles la voluntad y tentar el vado, para volver 
después viendole vadeable, con todo lo necesario para formarles pueblo. (...) 
(Apud: FURLONG-CARDIF, 1939: 26-27) 

 
 

Em carta de 11 de janeiro de 1748, ele escreveu sobre Pilar del Volcón: “Se han 

juntado en ella hasta 500 almas, muchas son del río del Sauce, como cien leguas más allá,  

que vinieron a verme. Queda mi compañero catequizándolos; y ahora estoy en la ciudad de 

Buenos Aires, previniendo el viaje para el río del Sauce, y aun más allá para fundar pueblos 

en aquel numeroso gentio” (Apud: FURLONG-CARDIF, 1939: 33). Dois meses mais tarde, 

em março de 1748, ele partiu para tentar chegar, por terra, até a desembocadura deste rio. 

Segundo carta do governador de Buenos Aires, ele pretendia  “visitar toda la tierra y sus 

bárbaras naciones hasta el Estrecho de Magallanes para reducirles a Pueblo y convertirlos a la 

Fé Católica”. (Apud: FURLONG-CARDIF, 1939:  33). Esta viagem de Cardiel importou em  
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grande dose de improvisação. Ele deixou Buenos Aires sem escolta e acompanhado apenas 

por um estudante jesuíta e por quatro  condutores das carretas e cavalos.  

Nos primeiros dias de abril chegaram ao pueblo de la Concepción,  próximo ao rio 

Salado, onde permaneceram por poucos dias, antes de se dirigirem para as  desoladas terras 

mais ao sul.  “Parti  pues de Buenos Aires a mediados del Marzo de 1748,  con un Estudiante 

q.e me ayudasse à Misa y 4 mozos qe me llebasen unas cargas en que hiba un Altar portatil, 

una tienda de Campaña ò toldo que sirviese de Capilla, y algunos donesillos para los Yndios, 

y algo de bastimientos ...”  (CARDIEL, 1939: 234).  

A etapa que  conduziu o pequeno grupo até o pueblo de Pilar foi  marcada pela 

dificuldade de abastecerem-se de água. A estada nesta redução  foi curta, interrompida em 

favor da continuação da jornada para o Sul,  agora com a companhia de alguns índios 

serranos. Embora seu propósito fosse chegar ao rio Colorado, a deserção de seus guias 

obrigou-o a dar fim para  a viagem  e regressar até Pilar.  

 

El día 21 estando ya cargadas las cabalgaduras, salieron el baqueano o guía, y el 
intérprete, diciendo que se querían volver, que hacia mucho frio y que estaba lexos. 
Ya las noches antecedentes habían hablado mucho de esto, a que añadían que los 
infieles que buscábamos eran mui barbaros y sangrientos, que nos habían de 
matar… Volvieronse a galope dejándonos solos, viéndome sin guía ni lengua 
imposibilitado no tanto a caminar adelante, quanto a hablar y declarar a los indios 
mi venida, me fue preciso volver atrás ... . (Furlong-Cardiff, 1930: 261).  

Em casos como o desta vigem, com escasso planejamento e pouco apoio, a capacidade 

de improvisação e as estratégias que vão sendo construídas na prática pelos missionários, 

foram fundamentais para que eles se  adaptassem ao meio que visitavam. Assim, suas viagens 

dependeram em maior medida da informação e da ajuda oferecidas pelas populações da área. 

A falta ou interrupção desta ajuda, como no caso  descrito, significava o ponto final da 

iniciativa. 

Depois, portanto de reconhecer o caminho da Serra do Vulcão até o arroio de 

Claromecó2 , e tendo que abandonar o projeto de chegar ao Rio Colorado, Cardiel regressa 

para Buenos Aires (passando novamente pelas duas citadas reduções), a fim de inteirar o 

Governador e o Provincial do final da expedição. Informações como as que trazia eram 

importantes para as autoridades e para a sociedade portenha, num panorama em que se 

                                                 
2  “Quedose pues sabido para todos, que este camino  (...)  es no solo de cavalgaduras sino también de carretas, 

sin pantano alguno, con pasos por los rios aun por los grandes de  las barrancas, con lama para pasar, porque 
aunque en algunas partes hay muy poça, se puede cargar en las que la hay, con  abundancia de água, de 
manera que casi siempre se puede hacer medio día en un arroyo, y noche en otro, camino de tierra adentro, y 
de la orilla de los arenales”( FURLONG CARDIFF, 1930: 35 ) 
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alterava um status quo pelo qual as fronteiras com o mundo indígena haviam se mantido, em 

certa medida, com baixo índice de conflitividade, até mesmo pela intermitência das relações 

entre ambos os seus lados.  

Desde o começo do XVIII, a extinção  do gado cimarrón, bem como as 

transformações operadas entre as sociedades indígenas3, ajudaram a alterar esta configuração. 

Ocorre um importante aumento na presença de  camponeses no território, tornando a  fronteira 

que separava o mundo indígena daquele dos lavradores ou pastores de gado brancos pobres, 

uma zona de conflito. Neste  novo cenário, surgem na década de 30,  os primeiros fortins, e 

como  vimos, na década de 40,  as  primeiras missões ao sul de Buenos Aires.  

Os registros do religioso  ajudam a compreender as questões envolvidas na expansão 

das missões que passam a ser estimuladas na oportunidade em que os territórios austrais 

assumem nova importância, econômica e estratégica, ao longo dos Setecentos: “Además de 

ganar estas almas para Dios, se hizo un bien impoderable a la República, quedando los caminos 

seguros, el comercio libre, las sisas y alcabalas reales que a trechos se pagaban, corrientes; y los 

pobres españoles contentos y sin susto en sus tierras y casas” (Apud: FURLONG-CARDIF, 1939: 

41). Sem  dúvida, estes dados  devem ser pensados como relacionados  às  reformas imperiais 

postas em prática nos Setecentos. 

Os efeitos das novas  políticas vão se fazer sentir nas colônias americanas em 

diferentes níveis, de acordo com os territórios e atores envolvidos. Ao lado de uma decidida 

ação no sentido de garantir maior de controle político, econômico, territorial e fiscal da 

Monarquia nas áreas de colonização antiga, territórios até então pouco ou nada explorados 

vão se tornar alvo de atenção dos agentes metropolitanos. Desta forma, um apreciável  

número de viagens e expedições foram organizadas a partir de interesses convergentes entre 

as autoridades civis e as Ordens Religiosas. Muitas delas foram acompanhadas -  ou mesmo 

lideradas - por padres da Companhia de Jesus, que descreveram acidentes geográficos,  

características climáticas, tomaram medidas e  prepararam mapas.  

As  observações registradas por Cardiel em suas jornadas,  permitem importantes 

reflexões, não apenas relativamente às estratégias postas em prática no trabalho com os 

índios, ou às  visões dos padres sobre os nativos, como também, por vezes, revelam a imagem 

que estes últimos formavam dos pueblos: 

                                                 
3  Segundo Garavaglia&Marchena (2005: 267-268), a partir de meados do XVIII estas sociedades se 

transformavam rapidamente. As incursões de pewenche (originalmente montanheses localizados nos vales da 
Cordilheira, ao norte de Neuquén e sul de Mendonça), e rechemapuche (habitantes do espaço entre os rios Bío 
Bío e Toltén no atual Chile), convertidos em cavaleiros, complicaram enormemente o panorama instalado na 
região., inclusive com disputas pelo controle dos circuitos econômicos da região.  
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Comencé a acariciarlos con  los medios que dije tratando de los Abipones. 
Mostraban gusto de que les formásemos pueblo, aunque algunos se mostraban 
adversos a la cristiandad, diciendo que ser  cristiano era ser esclavo [...] El primer 
viage era solo para ganarles la voluntad y tentar el vado, para volver después 
[...]con todo necesario  para formarles pueblo. Tenia conmigo indios forasteros de 
otra lengua de más de 200 leguas de allí llamados Toelches y otros de Chile, 
mucho más distantes. Todos ellos perpetuos vagabundos...  (Apud: FURLONG-
CARDIF, 1939, p. 26). 
 

Até mesmo pela condição que lhes era outorgada por sua formação intelectual, é muito 

grande o conjunto de textos escritos pelos padres da Companhia de Jesus que estiveram na 

América. Como tantos de seus colegas, Jose Cardiel também redigiu páginas que diziam 

respeito à sua experiência americana, embora seus escritos não tenham ganho notoriedade, 

nem tenham sido publicados antes do século XIX.  Seus principais trabalhos neste âmbito 

foram compostos quando ele se encontrava atarefado em múltiplos afazeres de todo tipo, e 

praticamente sem “tiempo para dedicarse  al estúdio y al trabajo sosegado de gabinete” 

(Furlong-Cardiff, 1930: 70). 

São deste período suas obras relativas às viagens pela pela  campanha buenairense 

aqui tratada. Nelas, entre as temáticas que retiveram a atenção de Cardiel  se encontram, em 

primeiro lugar, as descrições geográficas, nas quais  é possível  encontrar características 

geológicas, medidas, condições climáticas, observações da paisagem, meio-ambiente, flora, 

fauna, etc. Aparecem também, as referências específicas sobre os aborígines que habitavam as 

regiões que visitava.   

Por outro lado, é preciso ressaltar que a pressão exercida pela  presença de grupos 

indígenas em busca de gado, e a valorização da região como espaço produtivo, contribuíam 

para criar, nesta época,  uma “imagem do outro” até então desconhecida. Assim começa a ser 

construída a idéia dos índios da região como perigosos, enquanto o sul se constitui  

progressivamente como o “deserto” a ser conquistado. Os caminhos trilhados pelo sacerdote 

nos permitem sugerir que suas atividades, especialmente as expedições  de exploração e 

conquista, oportunizaram, em alguns casos, o estabelecimento de missões; em outros 

contribuíram para  obter um conhecimento mais próximo  da geografia e dos habitantes destes 

espaços “ao sul do Sul”, que passavam a ter sua imagem delineada para a sociedade -européia 

e mesmo colonial. Embora estas jornadas e as observações feitas,  não tenham  ajudado a 

desfazer mitos antigos (como o das “Ciudades de los Césares”), e inclusive tenham  

contribuído para o início da elaboração de outros novos mitos (sobre o “deserto”), elas 
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ajudaram a produzir conhecimentos específicos sobre a flora e a fauna, sobre o clima e sobre 

os rios das regiões visitadas.  

Os longos deslocamentos, os encontros com os índios, os perigos enfrentados, as 

estratégias empregadas, as alianças seladas e rompidas, as visões sobre uma natureza que 

muitas vezes lhes parecia hostil,  foram temas registrados pelos padres em narrativas que 

tomaram  diversas formas. Diários, cartas, mapas, informes, crônicas, etc, foram produzidos e 

circularam em meios diversos, entre membros da Companhia, mas também entre parentes e 

amigos. Sua difusão permitia o acesso a experiências e lugares diferentes; aproximava o que 

era remoto, mas também aprofundava o distanciamento da Europa e deste mundo de bárbaros. 

Estes textos foram também apropriados para fundamentar a construção de outras narrativas, 

através das quais, investigadores das mais diferentes posições buscam compreender  e contar 

esta história.  
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A modernidade chegou para jogar bola:  
associações esportivas e sociabilidades urbanas (Natal, 1920-1941) 

 
Márcia Maria Fonseca Marinho* 

 
Resumo: As reformas urbanas que se deram na passagem do século XIX em grandes centros 
como Paris, Viena, Rio de Janeiro e Recife foram fontes de inspiração às elites natalenses e 
impulsionaram ações governamentais e privadas em prol da modernização da capital norte-
riograndense. A modernidade tão desejava pelas elites locais, que aqui se instalou de maneira 
tímida, dependente de empréstimos estrangeiros e da boa vontade de particulares interessados 
no desenvolvimento da cidade. Segundo a elite local para que Natal se tornasse como 
moderna seria imprescindível que novas sociabilidades urbanas fossem implementadas na 
cidade. Das muitas tentativas de promover novos hábitos citadinos na população, poucas 
atingiram vastamente os natalenses como as associações esportivas. De maneira indireta o 
modismo esportivo movimentou o cotidiano dos natalenses no início do século, cunhando nos 
morados da cidade a sensação de que o tempo rugia, e que assim como os músculos dos 
desportistas, Natal não parava. 
 
Palavra-chave: esporte, cidade, sociabilidade. 
 
 
Abstract: The urban reforms that took place in big cities like Paris, Vienna, Rio de Janeiro 
and Recife in the turning of the nineteenth century, were sources of inspiration for Natal’s 
elite, boosting actions from the government, and also private ones, in support of Natal’s 
modernization. The modernity, so desired by the local elite, was installed here in a withdrawn 
way, dependent on foreign loans and the willingness of individuals interested in developing 
the city. According to local elite, to make Natal a modern town it would be critical that new 
modern urban sociability were implemented. Many attempts were made to promote new 
practices in the city’s populations, few have reached the people of Natal as vastly as the sports 
associations. In an indirect way the sport fever rushed the daily life in Natal at the beginning 
of the 20th century, implanting in the inhabitants the feeling that time was moving fast and 
like the athletes’ muscles, Natal didn’t stop. 
 
Key-words: sports, city, sociability.  

 

 

A passagem do século XIX para o século XX foi um período marcado pela inserção de 

novos ritos e ritmos nas principais cidades do ocidente.  As reformas urbanas de grandes 

centros como Paris, Viena, Rio de Janeiro e Recife inspiram também as elites natalenses e 

impulsionaram ações governamentais e privadas em prol da modernização de Natal.  

Quando falamos em elites não nos referimos apenas aos grupos políticos, intelectuais 

ou economicamente dominantes, mas de maneira geral a todos esses indivíduos que 

permeavam as múltiplas esferas da sociedade, compartilhando e difundindo idéias e ações 
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semelhantes. As elites, portanto, são aqui entendidas como esses grupos de indivíduos que 

partilham status, baseado em valores e estilo de vida que não estariam, necessariamente, 

vinculados a posses de bens pecuniários, já que também é possível estabelecer-se perante o 

grupo por meio da educação ou do prestígio político por exemplo. De forma que não se trata 

de uma classificação fechada e imutável.1 Em Natal, esses sujeitos que compunham as elites 

locais tentavam legitimar seus projetos coletivos por meio das folhas dos jornais, dos estatutos 

dos clubes e das conferências realizadas periodicamente no Instituto Histórico. Dentre as 

discussões travadas no seio desses grupos destaca-se sobretudo  a intenção de implantar em 

Natal as raízes do progresso industrial. Esta, por sua vez, se daria com a transformação da 

paisagem natural, à medida que a tecnologia permitia a correção das falhas topográficas da 

natureza, transformando obstáculos naturais em favor do homem. Dessa forma, a tão 

aclamada modernidade, representada pela indústria, pela tecnologia e pelos equipamentos 

urbanos era entendida pelos contemporâneos, como a única capaz de libertar a cidade de seu 

isolamento físico, alavancando a economia e o status sociais da capital do estado frente a 

outros centros do interior.2 

 Modernizar a cidade para esses grupos significava dotá-la dos chamados 

melhoramentos urbanos, que consistiam basicamente na implementação de equipamentos 

urbanos (eletricidade, calçamento, bondes, tubulação de água e esgoto). Assim, modernizar 

implicava na utilização do saber técnico e dos conhecimentos científicos em favor do bem-

estar social.3 Foi então durante o primeiro mandato do governador Alberto Maranhão (1900-

1904), que ações administrativas em prol da modernização da cidade se deram de maneira 

mais incisiva. Dentre as obras públicas inauguradas nesse período podemos destacar a 

construção de um teatro, a inauguração de um jardim público, a reforma do porto, calçamento 

de ruas, a implantação de gás acetileno e a construção de Cidade Nova, primeiro bairro 

planejado da cidade. A cidade deveria aperfeiçoar-se usando os conhecimentos da engenharia, 

mas essa não foi a única ciência a materializar o seu saber no corpo da cidade. A medicina 

higienista, do século XIX influenciou bastante os contornos que a cidade deveria tomar, 

                                               
1  BURKE, Peter. História e teoria social. São Paulo: UNESP, 2002. p. 67-97. 
2  ARRAIS, Raimundo; ANDRADE, Alenuska; MARINHO, Márcia. O Corpo e a alma da cidade: natal entre 

1900 e 1930. Natal: EDUFRN, 2008.  
3 A crença na infinita potencialidade do engenho humano, fortificada durante todo século XX, acaba 

incentivando o homem moderno a travar uma luta contra a natureza. Vencer, através da técnica, os limites 
impostos pela natureza foi um desafio comprado pelo mundo industrial. Sobre o conflito técnica x natureza 
ver: HARDMAN, Francisco Foot. Trem-fantasma: A ferrovia Madeira-Mamoré e a modernidade na selva. 2. 
ed. São Paulo: Companhia das Letras, 2005.   
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ditando à administração pública onde deveriam estar localizados os cemitérios, matadouros, 

hospitais, asilos, fornos de incineração de lixo.4   

O novo século que batia a porta parecia trazer em si a certeza da mudança, do 

aperfeiçoamento: o progresso. A crença nesse contínuo avanço da humanidade era quase 

inquestionável. A chegada do progresso e da civilização era uma certeza compartilhada com 

entusiasmo pelas elites locais, que contaram com o auxílio financeiro de bancos estrangeiros e 

verbas federais para dar o pontapé inicial da modernização da cidade.  A palavra 

“civilização”, repetida constantemente nos discursos da imprensa natalense, representava a 

concretização dos ideais de progresso, prosperidade e superação, sonhados pelos 

contemporâneos. Civilizar uma nação, ou uma cidade, seria atingir o ápice, o grau máximo na 

escala evolucionária humana. Pelo menos assim acreditavam os teóricos oitocentistas, usados 

como fontes de inspiração e como base para os argumentos e intervenções feitas pela elite de 

Natal. Desse modo, os primeiros sonhos das elites começam a se materializar nas luminárias 

das ruas, nos bancos das praças e nos concertos teatrais.5  

Todavia as mudanças na estrutura material, não seriam suficientes para o total sucesso 

do projeto das elites locais.  Pois, ao entender desses uma cidade não seria moderna sem que a 

sua população soubesse portar-se adequadamente frente aos novos espaços de sociabilidade 

que aos poucos eram inaugurados. Em suma, os novos usos dos espaços deveriam ser 

assimilados, assim como novos gostos e hábitos deveriam ser cultivados. Os gostos cultivados 

pelas elites locais diziam muito mais do que escolhas pessoais desse grupo, a construção de 

gostos e sensibilidades quando feita de maneira coletiva implicava na aceitação de um 

determinado estilo de vida em depreciação de outro padrão de comportamento. De forma que, 

ao definir o que seriam os modelos e regras de comportamento que todos de bom tom 
                                               
4  Sobre as ações administrativas em prol modernização da cidade de Natal nos primeiros anos do século XX 

ver: OLIVEIRA, Giovana Paiva de. De cidade a cidade: o processo de modernização do Natal 18889/1913. 
Natal: EDUFRN, 1999; FERREIRA, Ângela Lúcia; DANTAS, George. (Org.). Surge et ambula: a construção 
de uma cidade moderna Natal, 1890-1940. Natal: EDUFRN, 2006; ARRAIS, Raimundo. O mundo avança!: 
os caminhos do Progresso na cidade do Natal no início do século XX. In: BUENO, Almir (Org.). Revisitando 
a história do Rio Grande do Norte. Natal: EDUFRN, 2009. [No prelo]. 

5  O processo de modernização de Natal não seria um caso isolado. A injeção de capital estrangeiro, fosse sob a 
forma de empréstimos bancários ou na construção de vias férreas e complexos industriais, deu-se 
corriqueiramente em muitas províncias brasileiras, durante toda a segunda metade do século XIX até o eclodir 
da primeira Guerra Mundial na Europa. Essa inserção brusca de capital estrangeiro fazia parte de um 
ambicioso projeto de países europeus, em especial Inglaterra, que buscavam a ampliação de seus mercados 
através da formação de um novo mercado consumidor. Para mais informações sobre a participação estrangeira 
no processo de modernização do Brasil ver: GRAHAM, Richard. Britain & the onset of modernization in 
Brasil: 1850-1914. Cambridge:  Cambridge University Press, 1972; NEEDEL. Jeffrey. Belle époque tropical: 
sociedade e cultura de elite no Rio de Janeiro na virada do século. São Paulo: Companhia das Letras, 1993.; 
SEVCENKO, Nicolau. Literatura como missão: tensões sociais e criação cultural na Primeira República. 2. 
ed. São Paulo: Companhia das Letras, 2003. 
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deveriam seguir a elite estaria inversamente definindo o mau gosto, o chulo e todo tipo de 

comportamento que não deveria ser mantido.6 Somente pela educação dos seus sentidos os 

natalenses poderiam concretizar a modernização da cidade. Logo se justificam os esforços dos 

entusiastas do progresso na implantação de sociedades anônimas, clubes e associações que 

visavam fomentar novas sociabilidades urbanas na cidade. Para esse grupo, a aura do 

progresso só seria perceptível quando se conseguisse civilizar a população.    

Das muitas tentativas de promover novos hábitos citadinos na população, poucas 

atingiram vastamente os natalenses como as associações esportivas. Os esportes modernos, 

diferentes dos antigos jogos e brincadeiras de rua, exigiam espaços específicos destinados às 

suas práticas. Essa necessidade de espaços próprios (estádios, sedes, quadras, pistas e 

arquibancadas) era uma forte característica do modelo de organização urbana que se buscava 

construir no ocidente na passagem para o século XX, no qual previa-se a adoção de espaços 

específicos para diferentes práticas sociais, assim como as normas de conduta e de vestimenta 

adequados a cada um desses espaços ou eventos. As práticas esportivas, portanto, deveriam 

seguir a regra, e para cada esporte se exigiam normas, equipamentos e espaços específicos. 

Durante as décadas de 1910 e 1920 surgem, com a intenção de responder a essas necessidades 

dos desportistas natalenses, os campos de treinamento de futebol, velódromos, estádio, 

quadras de tênis, piscinas e sedes para a promoção de eventos sociais dos clubes. Enfim, aos 

poucos as associações de esporte amador e o poder público tecem nas configurações urbanas 

espaços destinados a práticas de sociabilidades relacionadas às práticas esportivas. 

Materializavam-se nesses lugares os desejo de grupos das elites, que  sonhavam em ver nascer 

um novo modelo estético que compusesse a Natal moderna. E, por mais que essas novas 

quadras, campos e clubes esportivos simbolizassem a chegada de um novo tempo marcado 

por novos ritmos e hábitos urbanos, eles nem sempre se mostravam eficientes, já que a 

ausência de fartos recursos públicos e privados levavam aos clubes e entusiastas do desporto 

muitas vezes a se depararem com a necessidade de improvisos, marca constante da 

modernização da cidade nesse período.  

O improviso, o famoso “jeitinho”, era uma solução paliativa adotada não só em Natal, 

mas em muitos centros suburbanos. Mesmo em cidades, como o Rio de Janeiro, vemos que 

pequenos clubes esportivos do subúrbio improvisavam campos de futebol em terrenos baldios 

                                               
6  MONTEIRO, Mauricio. A construção do gosto: música e sociedade na corte do Rio de Janeiro. São Paulo: 

Ateliê, 2008.;  GAY, Peter. O século de Schnitzler: a formação da cultura da classe média: 1815-1914. São 
Paulo: Companhia das letras, 2002. 
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e sedes sociais em pequenos galpões.7 Em Natal, essas adaptações estruturais são constantes e 

vão desde a improvisação de espaços para  a execução das partidas, à necessidade dos clubes 

náuticos de utilizarem-se barcas não adequadas ao remo, sem mencionar os ajustes feitos 

pelos clubes no intuito de abrigar uma platéia nos dias de provas. Esses pequenos detalhes que 

poderiam passar despercebidos aos nossos olhos são na verdade o indício de que a vontade de  

mudar as práticas sociais da cidade estavam em muitas ocasiões acima do poder econômico 

das próprias elites. Muitas vezes, a sensação de modernidades entre os habitantes da cidade se 

tornava muito mais presente pelo simbolismo das novas práticas sociais e culturais importadas 

pelas elites, do que pela implementação de uma estrutura material, propriamente, moderna.   

As associações esportivas natalenses deixaram outras marcas na cidade, além das 

modificações materiais. Estas iriam além das sedes dos clubes e das edificações de 

arquibancadas, trata-se da construção de novas sensibilidades. A euforia das competições, a 

alegria das comemorações, a leveza da moda esportiva penetravam na no cotidiano dos 

natalenses que passavam a ver a cidade de uma maneira muito mais dinâmica, veloz. Para 

muitos dos contemporâneos estava claro que este era o sinal da chegada de novos tempos. 

Tempos modernos, que traziam a essência da agilidade até mesmo na fisionomia do 

governador; Juvino Barreto, ele próprio um sportman, defendia a importância do 

desenvolvimento da prática esportiva na cidade. Em seu governo (1928-1930) prestou auxílio 

financeiro para a construção do Aero-Club (que funcionava também como clube esportivo 

abrigando diversas modalidades de esportes terrestres) e para a construção do primeiro estádio 

da cidade, inaugurado em 1929.  

Os clubes esportivos, organizações fechadas a um número restrito de sócios, não 

demoraram a fazer parte da gama de interesses de outros grupos sociais, que não tinham 

vinculação com o clube. O esporte nesse sentido teria um importante papel de integração de 

hábitos e sensibilidades cultivadas pelas elites locais, o que não significa a total assimilação 

das idéias das elites. Pelo contrário, esse tipo de embate, mesmo que de maneira indireta, dava 

margem à troca de experiências e de vivências, que resultavam, normalmente, na formação de 

identidades coletivas: as torcidas.  

À medida que as associações esportivas ampliam suas torcidas e o seu número de 

sócios, vemos formar-se na cidade identidades coletivas, que dizem respeito não mais apenas 

ao jogo. As torcidas dos clubes de futebol e remo identificam-se com as associações, com as 

cores dos times, com as performances dos atletas a tal ponto de gerarem brigas entre amigo, 

                                               
7  PEREIRA, Leonardo. Footballmania: uma história social do futebol no Rio de Janeiro, 1902-1938. Rio de 

Janeiro: Nova Fronteira, 2000. 
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discussões de bar e motivo de rompimentos amorosos.8 A escolha do time passava a dizer 

respeito a valores de grupos e a identidades espaciais, de forma que o jogo deixa de ser apenas 

um entretenimento e passa a exercer também um papel influente nas sociabilidades urbanas da 

cidade.   

A modernidade tão desejava pelas elites locais, que aqui se instalou de maneira tímida, 

dependente de empréstimos estrangeiros e da boa vontade de particulares interessados no 

desenvolvimento da cidade, se fazia presente nos novos hábitos esportivos da população. A 

juventude, símbolo de uma nova época refletia em seus próprios corpos a estética dos novos 

tempos. Os esportes, nesse sentido, foi um dos elementos compositores da modernidade 

natalense, agindo diretamente no cotidiano da população, alterando o seu calendário social, 

seus gostos estéticos e sua percepção de tempo e velocidade. Ajudando os natalenses a se 

sentirem, enfim, modernos. 
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A degradação da Lagoa de Sombrio-SC 
 e as relações ambientais para subsistência dos pescadores (1960-2005) 
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Resumo: O presente trabalho tem como objetivo  historicizar o processo de degradação da 
Lagoa de Sombrio, no extremo Sul de Santa Catarina, bem como, o atual debate sobre sua 
preservação, por meio de entrevistas realizadas junto aos pescadores locais.  
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Abstract: This study aims to historicize the process of degradation of the Sombrio Lake in the 
extreme south of Santa Catarina, and the current debate about its preservation, through 
interviews with the local fishermen. 
 
Keywords: Environment; Lagoa de Sombrio, environmental degradation 
 
 
 
 O presente trabalho tem como objetivo historicizar o processo de degradação da Lagoa 

de Sombrio, no extremo Sul de Santa Catarina, bem como, o atual debate sobre sua 

preservação (1960-2005), por meio dos Estudos de Impacto Ambiental e de entrevistas 

realizadas junto aos pescadores locais. 

 A história ambiental consegue tornar a disciplina histórica mais inclusiva, pois como 

aponta Worster, “a história ambiental rejeita a premissa convencional de que a experiência 

humana se desenvolveu sem restrições naturais, de que os humanos são uma espécie distinta 

‘super-natural’, de que as conseqüências ecológicas de seus feitos passados podem ser 

ignoradas” (WORSTER, 1991: 199). Essa condição de insulamento dos humanos relacionada 

ao ambiente, sem atentar para as consequências das ações antrópicas pode ser observada nas 

possíveis causas degradação da Lagoa de Sombrio. 

 A Lagoa de Sombrio juntamente com a Lagoa do Caverá formam um complexo 

lagunar que desemboca no Rio Mampituba (divisa entre os estados do SC e RS). Ambas 

sofreram intervenções antrópicas com a construção de canais retos que aumentaram o fluxo de 

água em direção ao Rio Mampituba. Mas a Lagoa de Sombrio encontra-se mais degradada 

pelo fato de zonas urbanas estarem próximas de suas margens, outro motivo que fez da 

mesma o objeto de estudo os diferentes discursos de preservação ligados à lagoa. 

 Neste ponto a questão cultural se relaciona com a ambiental, pois enquanto lugar de 

memória a Lagoa do Sombrio é muito mais relevante para os moradores da região que as 
                                                 
1 Universidade Federal de Santa Catarina. Mestrando do Programa de Pós-Graduação em História Cultural. 

Bolsista do CNPq. Orientadora: Profa. Dra. Eunice Sueli Nodari 
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outras lagoas próximas aos municípios que a margeiam. Esse ponto deve ser visto como 

reflexo das fixações de zonas urbanas próximas à lagoa, desta forma o contingente 

populacional imbui de significado o ambiente com que se relaciona. 

 Na busca pela definição do espaço a ser analisado, no caso dos recortes espaciais 

ligados a terra se deve tomar cuidado para não naturalizar as fronteiras políticas, e, sempre 

que possível, ainda transgredi-las a fim de “(...) revelar a dimensão regional da pesquisa, 

corrigir e reafirmar pretensões iniciais e desvendar conexões até então não pensadas” 

(SILVA; LINHARES, 1995: 15-26). Ao definir inicialmente um corpo de água como recorte 

espacial as questões fronteiriças são mais complexas, pois como ocorreu na Lagoa de 

Sombrio, as margens são móveis. Isto sucede tanto por ações antrópicas quanto por causas 

ambientais. Consecutivamente, com a transformação da fronteira, ou seja, a movimentação 

das margens, novas formas de relação com o mundo natural se efetivam. 

  As diretrizes de trabalho do historiador ambiental (WORSTER, 1991: 203) procuram 

avaliar as demandas em conjuntos. O primeiro deles é o entendimento da natureza, tal como 

um determinado ambiente se organizou e funcionou no passado, para tanto o diálogo 

interdisciplinar com as ciências naturais se mostra fundamental, sempre atentando para o viés 

ecológico. Entretanto, como foi no caso desta pesquisa, uma ajuda foi tão significativa quanto 

os trabalhos produzidos por geógrafos na região, o contato com os pescadores que ainda 

sobrevivem da lagoa. 

 Nesse sentido cabe afirmar que além da ilustração acadêmica o historiador ambiental 

deve entrar em contato com os saberes daqueles inseridos no ambiente. Com os 

procedimentos de história oral pôde-se considerar o modo de vida e o posicionamento dos 

pescadores sobre o passado da lagoa e sua atual situação. Tal abordagem ainda vai ao 

encontro de extrair das entrevistas as percepções de natureza que os pescadores possuem, as 

percepções do passado e as diferentes formas de agir na atual situação em que se encontra o 

manancial de água. Pois como aponta Worster (1991: 210), buscando os significados da 

natureza o historiador ambiental deve analisar como essas idéias são socialmente construídas. 

 A motivação para a realização da pesquisa está amparada pela visibilidade que a 

Lagoa de Sombrio tem recebido na mídia do extremo Sul catarinense nos últimos anos, 

atentando para degradação da mesma, ou seja, os processos que possibilitaram a diminuição 

da lâmina d’água, o aumento da salinização e assoreamento. 

 Esses conflitos são fruto de dissonantes interesses, visto que alguns agricultores vêem 

os ambientalistas como “inimigos”, que pretendem atrapalhar o desenvolvimento da economia 

regional. Já os ambientalistas, por vezes almejam resgatar uma “natureza intocada”, incapaz 
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de ser alcançada. Pequenos proprietários titubeiam em apoiar projetos que elevem a lâmina 

d’água, pois assim perderiam ricas terras que usam para plantar. Os políticos locais, 

normalmente em época eleitoral, levantam a bandeira em favor da proteção da lagoa, embora 

o discurso quase sempre seja vazio e apenas com fins eleitoreiros. 

A Lagoa do Sombrio está localizada no extremo Sul do estado de Santa Catarina, no 

Vale do rio Mampituba, divisa entre Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Segundo o escritor 

Raulino Reitz (1948:130-131) a região divide-se em quatro faixas paralelas de direção norte-

sul: o litoral, as lagunas, a zona dos morros e o talude da Serra Geral. 

Atualmente, a Lagoa constitui-se no maior corpo de água doce existente no litoral do 

extremo sul do Estado de Santa Catarina. O trabalho de Scheibe & Pellerin, publicado em 

1997, mas realizado em 1994, dimensiona a Lagoa em uma área de cerca de 5.000 hectares, 

com um eixo no sentido NE-SW de aproximadamente 20 Km, com uma largura variável entre 

0,5 e 5,0 Km, profundidades marginais (de 0 a 200 metros da margem) inferiores a 1,0 metro 

e com profundidade máxima de 1,6 metros. 

Antes do asfaltamento da BR-101 era através da lagoa que os produtos regionais 

(madeira, mandioca, cerâmica) mais facilmente escoavam até o porto de Torres-RS. Com o 

asfaltamento da rodovia mudando o escoadouro econômico regional, a Lagoa de Sombrio 

perdeu visibilidade e, consecutivamente, importância frente à comunidade. Ainda, durante a 

década de 1970, foi criado um canal entre a Lagoa do Caverá (pertencente aos municípios de 

Araranguá e Sombrio) e a Lagoa de Sombrio, a ligação entre as duas lagoas já existia, mas era 

sinuosa. No mesmo projeto, a ligação da Lagoa de Sombrio com o Rio Mampituba que 

também era sinuosa, foi aberta (entre 1957 e 1978). Com a efetivação desse projeto a vazão 

de água aumentou, a lâmina d’água da lagoa diminuiu e, sucessivamente, cresceram as terras 

utilizáveis para a agricultura. 

 A bacia do rio da Laje (canal entre as lagoas do Caverá e Sombrio) constitui-se 

também em ambiente reconhecido como impactante negativo da Lagoa do Sombrio. 

Atividades antrópicas desenvolvidas no interior desta bacia como a agricultura, fecularia e 

cerâmica, somadas aos dejetos urbanos, foram citados como potencializadores da degradação 

da Lagoa. 

 Dados não precisos fornecidos por agricultores locais afirmam que a técnica de cultivo 

do arroz irrigado chegou à região Sul de SC no início da década de 1960. Caso seja 

confirmada a inserção técnica caberá avaliar se a modificação ocorrida no complexo lagunar 

foi pautada na potencialização da agricultura local. 
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 Esta hipótese estaria aliada a introdução de agrotóxicos no estado, através de 

programas de extensão rural da extinta ACARESC. Segundo Miguel M. X. de Carvalho, a 

disseminação de defensivos agrícolas está diretamente ligada a fundação da ACARESC em 

1957(CARVALHO, 2004: 26). 

 No ano de 1997 foi editado pelo Governo de Santa Catarina sob a autoria Luis 

Fernando Scheibe e Joel Pellerin livro sobre a qualidade ambiental do município de Sombrio. 

O sétimo capítulo da obra foi inteiramente dedicado a caracterização ambiental da Lagoa de 

Sombrio, no trabalho são analisadas aerofotos onde em 1957 a rede hidrográfica local 

apresenta estrutura bem sinuosa entre as duas lagoas, “em 1978, um canal retilíneo já faz 

ligação entre as lagoas do Caverá e do Sombrio, e uma rede de canais secundários 

perpendiculares e lineares drena toda a planície” (1997:119).  

 A forma retilínea em redes de drenagem que foram estabelecidas possibilitam uma 

maior velocidade das águas, e conseqüentemente motivam o acréscimo na quantidade de 

sedimentos sólidos no fluxo d’água e um aumento no assoreamento (1997:120), a colocação 

dos geólogos é corroborada pelos pescadores locais, pois como afirma Aldir Souza Pereira2, 

na foz do rio da Lage não se pesca. Os pescadores de Sombrio há muito tempo têm que 

direcionar seus barcos mais ao sul a fim de saírem da área assoreada. 

 Na parte final do capítulo os autores discutem os resultados do levantamento 

ambiental. Apesar dos moradores locais enfatizarem que o abaixamento do nível de água da 

lagoa se deve a cultura do arroz e a retificação do canal de ligação do rio Mampituba, o que 

segundo os pesquisadores nada pode ser comprovado. Entretanto foi averiguada uma intensa 

sedimentação no interior da lagoa, processo que é acelerado pela abundante vegetação 

aquática existente. 

 No tocante a poluição, apesar de não terem sido feitas análises químicas específicas 

para os indicadores de poluição, no principal afluente o Rio da Lage, que passa por área 

agrícola e urbana, recebe resíduos de agrotóxicos, esgoto domestico, industrial e resíduos em 

geral. Como diagnóstico os especialistas afirmam que, “o uso de agrotóxicos nas culturas de 

fumo e arroz, a inexistência de redes de tratamento de esgotos (...), o aterro sanitário em uma 

área adjacente a lagoa, a existência de postos de abastecimento são fatores que devem ser 

objetivo de estudos mais aprofundados” (SCHEIBE; PELLERIN, 1997: 127). O terceiro 

ponto problematizado são as alternativas para utilização da Lagoa do Sombrio enfocando 

atividades econômicas e de lazer.  

                                                 
2  Entrevista cedida em 12 de março de 2009, Sr. Aldir Souza Pereira. 
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 Foram produzidos dois Estudos de Impacto Ambiental (EIA) sobre a Lagoa, em 1999 

e 2005. O primeiro realizado pela EPAGRI (Gerência Regional de Urussanga) entre 

novembro e dezembro de 1999, encomendado pela Prefeitura Municipal de Sombrio 

respondia às questões levantadas pela Promotoria Pública da Comarca de Sombrio. Avalia o 

comprometimento do manancial pela agricultura e a contaminação carbonífera dos lençóis 

freáticos, e considerando questões econômicas defende a preservação do manancial. 

 
“A necessidade de protegermos os mananciais de água doce é ainda reforçada ao 
considerarmos a posição geográfica e estratégica da região sul de Santa Catarina. A 
presença do litoral, o seu elevado potencial turístico, a sua aptidão para consolidar-
se como rota preferencial do MERCOSUL e a proximidade com centros 
expressivos, como Porto Alegre e Florianópolis, frente às limitações de ampliação 
das povoações e atividades para oeste devido aos obstáculos da serra muito próxima, 
conduzem a região para uma densidade demográfica no futuro. Esta importância 
estratégica das águas da Lagoa do Sombrio para o momento atual e para os tempos 
futuros” (1999: 1). 

  

 Entretanto o trabalho não esclarece a qualidade da água na Lagoa de Sombrio. Nas 

conclusões, além das suspensões das atividades poluidoras mais uma medida é levantada, o 

barramento do canal da Barrinha3. Segundo os pescadores locais essa medida comprometeria 

ainda mais a “vida” da Lagoa, pois a água salgada que entra no manancial trazida pelo vento 

Sul e levada dentro de três dias com a mudança do vento é a responsável pela “limpeza” da 

lagoa. 

 Por não analisar a qualidade da água o primeiro EIA não contemplou uma discussão 

que existe  na região que é a salinização da lagoa, vista na maior parte dos locais como 

resultado recente da degradação. Contudo, como exposto anteriormente na fala dos 

pescadores que sempre tiveram sua vida atrelada ao ambiente lagunar, a Lagoa de Sombrio 

sempre foi salgada. O Depoimento do Senhor Pedro China, como é localmente conhecido, é 

esclarecedor.  

 

“Quando eu era menino teve uma festa de batizado aqui nessa casa [aponta para os 
resquícios de uma casa feita de pedras em 1830 por seu bisavô a beira da lagoa], 
naquela tarde ninguém pôde tomar café, e tu sabe por quê? Porque a água naquele 
dia tava tão salgada e não tinha como” 4. 
 

 Apesar de não conseguir precisar a data, o depoimento do seu Pedro comprova a  

afirmação  de Scheibe e Pellerin (1997: 118) sobre a influência dos ventos para entrada de 

água do mar na lagoa. 

                                                 
3  Canal Aberto que liga a Lagoa de Sombrio ao Rio Mampituba. 
4  Entrevista realizada em 02 de março de 2009, com o senhor Pedro Santos. 
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 Nesse contexto, diversos dados foram coletados em campo, considerando a 

importância de uma obra de caráter provisório que teria por finalidade o estreitamento do 

canal para elevação da lâmina d’água. Os pesquisadores afirmaram neste EIA que o problema 

era complexo e que necessitava de estudos mais detalhados de caráter urgente. 

 O Segundo EIA foi produzido em 2005, pela Empresa Júnior de Engenharia 

Ambiental da UNISUL, campus Palhoça, possui um caráter bem mais detalhado e também foi 

encomendado pela Prefeitura Municipal de Sombrio. O processo de salinização na parte Sul 

da Lagoa do Sombrio foi avaliado, segundo o relatório a salinização não ocorreu em virtude 

do alargamento do canal da “Barrinha”, ou seja, com uma recente entrada de água salgada. 

Mas, em razão do lançamento de efluentes domésticos não tratados na lagoa. 

 Essa observação parece meio controversa, pois a parte norte da lagoa recebeu esses 

efluentes domésticos durante anos, e conforme o referido estudo e a análise da água é na parte 

sul que existem maior grau de salinização. 

 Cabe salientar que inúmeros relatos, contidos nos dois projetos de impacto ambiental, 

de moradores do entorno da Lagoa e adjacências, indicam que num passado recente esta 

possuía uma lâmina d’água que, além de mais profunda, alcançava cotas mais altas. Esses 

relatos atribuem como principal causa do seu rebaixamento e assoreamento a construção dos 

canais de drenagem como os que ligam a Lagoa do Caverá à do Sombrio e, principalmente, 

aquele que liga a Lagoa do Sombrio ao rio Mampituba e ao cultivo do arroz cada vez mais 

intenso e agressivo nas suas margens.  

 As considerações finais do IEA de 2005 ressaltam temas como a poluição na lagoa, 

levando em consideração o elevado nível de nitratos oriundos do esgoto urbano e dos adubos 

nitrogenados da lavoura, a retirada da vegetação costeira para aumento da área agriculturável, 

a produção de detritos do rebanho bovino local e a pequena infra-estrutura de saneamento 

básico e sistema de distribuição de água nos centros urbanos que margeiam a lagoa. Na parte 

final são discutidas as vantagens e desvantagens do barramento do canal da Barrinha, onde 

foram observadas de forma mais geral as características do meio natural e por isso o relatório 

não aponta o represamento como benéfico à lagoa, mas sem descartar as oscilações do nível 

da água sugere que este não deve ser o motivo principal para a preservação do manancial. 

Entretanto afirma que existem outras ações que podem elevar o nível da lâmina d’água, 

“(...)As alterações da drenagem superficial na bacia, o desmatamento, a impermeabilização do 

solo e a retirada de água subterrânea por meio de poços, são ações capazes de provocar 

oscilações significativas” (EJEA. 2005: 74).  
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 Para que através da história ambiental se possa fazer um diagnóstico com as 

especificidades locais é necessária uma confrontação tanto de fontes oriundas das ciências 

naturais, como no caso dos EIA, quanto das formas  dos locais “lerem” o meio natural. Para 

isso, a metodologia de história oral tem muito a acrescentar, por conseguinte ela permite ver 

as “histórias dentro da história” (ALBERTI. 2006: 155). 

 O contato com o universo cultural do entrevistado é profundamente enriquecedor para 

a história ambiental por dois motivos claros. O primeiro deles é o contato com informações 

sobre os ciclos do mundo natural, as questões que são percebidas durante o passar dos anos. O 

segundo aspecto está ligado a representação que a natureza tem entre os indivíduos e a 

maneira com que os mesmos interagem com o mundo natural.  

 Durante as entrevistas pôde ser observado que, como afirma Alessandro Portelli, é 

vantajoso criar um vínculo com o entrevistado como, por exemplo, conhecendo o vocabulário 

e valorizando a profissão (PORTELI. 1997: 23). Nesta pesquisa em particular, os pescadores 

queriam ser ouvidos, pois se vêem como responsáveis por um patrimônio que caminha para a 

destruição. Por isso seu silêncio sobre questões polêmicas na localidade, como o cultivo de 

arroz nas margens da lagoa, foi vencido pela necessidade de alertar a população urban sobre o 

“verdadeiro” estado da lagoa. 

 O posicionamento dos pescadores sobre a situação da lagoa também encontra guarida 

em uma conjuntura recente. Já com idade avançada, advertem não ter medo de falar, Michael 

Pollak, auxilia nessa questão ao alegar que, “(...) no momento em que as testemunhas oculares 

sabem que vão desaparecer em breve, elas querem inscrever suas lembranças contra o 

esquecimento” (POLLAK. 1989: 07). A memória que agora busca fugir ao esquecimento 

ainda deve encontrar uma conjuntura que propicie a contestação da memória coletiva em uso, 

neste caso a idéia de que os pescadores haviam utilizado os recursos naturais 

indiscriminadamente e por isso hoje sofrem com a falta de peixes. 

 Como solução para os problemas da lagoa o Senhor João Marinho5 aponta medidas a 

longo prazo, que segundo ele, dariam certo. O estreitamento do canal da Barrinha, a crescente 

diminuição das práticas agrícolas das margens da lagoa e de seus afluentes e a fiscalização das 

prefeituras para que pescadores que não são ligados às colônias de pesca. Visto que em sua 

maioria os descadastrados (pescadores que não são ligados à Colônia de Pescadores) usam 

redes com espessura muito fina, o que compromete estabilidade da quantidade de peixes. 

                                                 
5  Entrevista realizada em 16 de março de 2009. 
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 A necessidade de fiscalização também estava presente na fala do Sr. Pedro China. 

Assegura o morador do Morro dos Macacos que, no passado os “pescadores tiravam da lagoa 

só o que precisavam, mas hoje é diferente, eles [os pescadores de fora] vêm com malha 

fininha e levam tudo”. O choque dos modos de vida influenciados pelas transformações 

econômicas, como esta apontada pelo entrevistado, já foram analisadas por outros 

pesquisadores. Em Pescadores da Modernagem (2007), Wellington Castellucci Júnior trata 

das transformações culturais, do trabalho e da memória em Tairu-BA. Na obra a 

“modernagem”, forma com que os pescadores locais tratam a modernidade, é retratada como 

desfiguradora das tradições e costumes. 

 Depois do EIA de 2005 o cultivo de arroz foi proibido nas margens do manancial por 

ordem da Promotoria Pública da Comarca de Sombrio. Segundo os entrevistados, atualmente 

nenhum pescador consegue viver exclusivamente da pesca na Lagoa de Sombrio, e os 

reflexos da proibição da rizicultura nas áreas limítrofes da lagoa ainda não foram sentidos 

pelos pescadores.  

 A história ambiental dirige os holofotes de pesquisa à articulação entre os recursos 

naturais, o uso dos mesmos pelos seres humanos e, ainda, a degradação que implica o uso 

indevido desses recursos. Neste caminho é indispensável à compreensão de que os seres 

humanos fazem parte do meio ambiente, sendo que muitas vezes o que leva a degradação do 

meio é a indiferença do homem à natureza que o cerca. 

 O objetivo deste trabalho não é trazer a “verdade final” sobre o estado da Lagoa de 

Sombrio durante o período analisado (1960-2005). À medida que novas pesquisas forem 

realizadas possivelmente novas descobertas serão articuladas às necessidades locais. No 

horizonte desta pesquisa estavam as questões extremamente debatidas nas comunidades 

limítrofes à lagoa e os problemas relacionados a degradação do manancial de água na visão 

dos pescadores. Sendo assim, essa pesquisa não almeja resolver o problema ou estancar o 

debate, mas, sim, trazer ao campo de embates e debates mais vozes que deverão ser ouvidas. 
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A América Latina nas páginas da Revista Americana 
 

Fernando Luiz Vale Castro 
 

Resumo 

Este trabalho versa sobre a análise de projetos elaborados para o Continente latino-americano 
por seus intelectuais, principalmente diplomatas, ao longo das duas primeiras décadas do 
século XX, com especial destaque para as reflexões presentes na Revista Americana, 
publicação oriunda das fileiras diplomáticas brasileiras, que circulou entre 1909 e 1919, 
tornando-se local de divulgação, dentre outros aspectos, da política, da cultura e da história 
sul-americana e tendo contado com a participação de uma série de intelectuais e diplomatas 
de destaque na cena continental. Como toda construção cultural, a Revista pode ser entendida 
pela dialética entre a produção e a recepção da mensagem, em que coexistem sempre várias 
formas de apropriação pelos vários grupos e subgrupos que formam uma dada comunidade de 
leitores. Ao se observar uma revista como local onde se realiza uma prática social de 
produção de sentido sobre a experiência coletiva, torna-se fundamental observar a questão da 
produção do discurso. Nesta perspectiva é fundamental recuperar a identidade histórica das 
obras intelectuais, por meio de uma metodologia histórica e intertextual que apresenta como 
objetivo alcançar o sentido do texto em seu tempo, afastando-se, portanto, de possíveis visões 
anacrônicas e reducionistas. 

 

Abstract 

This work comprehends the analysis of some projects elaborated for the Latin American 
Continent by its intellectuals, diplomats mainly, during the first two decades of the 20th 
century, giving special emphasis on some reflexions found at “Revista Americana”, the 
Brazilian Diplomacy's publication, edited from 1909 to 1919. The “Revista” was an important 
way of diffusion , among other aspects, of Politics, Culture and South American History. A 
large amount of highly influential intellectuals and Diplomats in South America's panorama 
had participated on this publication. Revista Americana, as every cultural tool, should be 
understood by the dialectic between message's production and reception where coexist 
different forms of appropriation by many different groups and subgroups which form a 
certain community of readers. When we observe a magazine as a place where we perform a 
social practice of understanding the collective experience, it becomes essential to observe the 
discourse elaboration issue. Under this perspective is essential to recover the historical and 
inter textual methodology that intends to achieve the text core at that specific moment and, 
consequently, excludes some possible anachronistic and reductive notions. 

 

 

 

Este trabalho tem como objetivo estabelecer algumas reflexões sobre a Revista 

Americana, publicação oriunda das fileiras diplomáticas brasileiras, que circulou entre 1909 e 

1919, tornando-se local de divulgação, dentre outros aspectos, da política, da cultura e da 

história sul-americana e tendo contado com participação de uma série de intelectuais e 

                                                 
 Doutor em História Social da Cultura pela PUC-Rio. Professor Adjunto de História da América da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro 
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diplomatas de destaque no cenário brasileiro e estrangeiro tais como: Rio Branco, Araújo 

Jorge, Delgado de Carvalho, Joaquim Nabuco, Oliveira Lima, Araripe Júnior, Silvio Romero, 

José Veríssimo, Lima Barreto, Afrânio Peixoto, Jackson de Figueiredo, José Oiticica, Paulo 

Barreto, Pedro Lessa, Clovis Beviláqua, Amaro Cavalcanti, Gilberto Amado, Ataulpho de 

Paiva, Rocha Pombo, Ronald de Carvalho, Hildebrando Accioly, Coelho Neto, Evaristo de 

Moraes, Renato Almeida, Alberto de Faria, Menotti del Pichia, Barbosa Lima Sobrinho, 

Amadeu Amaral. Em relação aos estrangeiros, entre outros, podemos citar: Ramon Cárcano, 

José Ingenieros, Rubem Dario, Benjamin Vicuña Subercaseaux, Francisco Felix Bayon, 

Francisco Garcia Calderón. 

Antes de nos determos na Revista Americana propriamente dita cabe salientar que, 

como toda construção cultural, um periódico pode ser entendido pela dialética entre a 

produção e a recepção da mensagem, em que coexistem sempre várias formas de apropriação 

pelos vários grupos e subgrupos que formam uma dada comunidade de leitores. Ao se 

observar uma revista como local onde se realiza uma prática social de produção de sentido 

sobre a experiência coletiva, torna-se fundamental observar a questão da produção do 

discurso. Nesta perspectiva é necessário recuperar a identidade das obras intelectuais, por 

meio de uma metodologia histórica e intertextual, ou seja, que apresenta como objetivo 

alcançar o sentido do texto em seu tempo, afastando-se, portanto, de visões anacrônicas e 

reducionistas.( SKINNER, 1996 ; POCOCK, 2003)  

Em síntese, estamos considerando os articulistas da Revista Americana como 

enunciadores de atos de fala em resposta a determinadas questões em discussão no período.  

Nesse sentido os autores que fizeram parte da publicação contribuíram para a criação de uma 

determinada “comunidade argumentativa”, elaborando e emitindo “lances”1 específicos. Para 

se compreender tal construção cabe investigar a historicidade da sua produção associada à 

intencionalidade da sua escrita. 

Portanto, entender os atos de fala presentes na Revista Americana a fim de percebê-la 

como uma comunidade argumentativa de uma determinada época e referida a um 

determinado locus social, político e cultural, nos remete à reflexão sobre a visão diplomática 

do Itamaraty naquele período. Esta se construiu a partir da estratégia riobranquiana, de 

estabelecer uma  presença diplomática brasileira na América Latina, em especial na América 

do Sul. Soma-se a isso a ampliação do número de diplomatas estrangeiros no Rio de Janeiro, 

                                                 
1  A perspectiva do lance nos remete, segundo Pocock, a um processo no qual um ato de fala é enunciado e de 

certa forma busca inovar o contexto lingüístico, permitindo ao historiador observar o que um autor (ou grupo 
de autores) estava fazendo no momento de elaboração de seu discurso. ( POCOCK, 2003) 
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com o objetivo de transformar a Capital Federal no local com "mais numeroso corpo 

diplomático da América Latina" (BUENO & CERVO 2002). 

Este projeto de aproximação gerava a necessidade de se debater determinados conceitos 

que se mostraram extremamente caros à diplomacia do período, dentre os quais alguns foram 

abordados sistematicamente nas páginas do periódico, a saber: o Pan-americanismo, a 

arbitragem na formação do território, e a defesa de um Direito Internacional Público de viés 

americano. Este último estabeleceria uma nova perspectiva para as questões relacionadas ao 

arbitramento internacional, abrindo espaço, inclusive, para o debate de temas como soberania, 

alianças e hegemonia, inseridos no processo de discussão da delimitação das fronteiras sul-

americanas dentro de uma perspectiva de manutenção da paz e do equilíbrio político no 

continente.(CASTRO 2007) 

Ao considerarmos a cooperação e o intercâmbio cultural e intelectual entre as 

Américas, com especial destaque para a América do Sul, como sendo um dos principais 

objetivo da Revista, faz-se mister compreender como os intelectuais que escreveram no 

periódico pensaram questões referentes ao continente associadas ao papel da ação diplomática 

na construção de uma identidade brasileira e sul-americana. Trata-se, principalmente, de uma 

reflexão sobre o papel que a diplomacia deveria assumir no continente e este no novo 

concerto das nações que vinha sendo redefinido na Europa quando do momento da circulação 

do periódico.  

Em face dos limites físicos desta apresentação destacaremos, apenas, o 

reconhecimento da importância da contribuição da Revista Americana como instrumento de 

compreensão do projeto político e cultural do Itamaraty. Trata-se de pensá-la como parte 

integrante de uma estratégia de formulação de um projeto que consistia em estabelecer 

parâmetros acerca da função a ser exercida pelo corpo diplomático, associada ao papel que 

caberia à América Latina na ordem mundial que se forjava nos primeiros anos do século XX. 

Em síntese, em como o periódico pode servir como referencial para a elaboração de um ideal 

americano evidenciado em suas páginas. 

A Revista Americana deve ser compreendida como uma comunidade argumentativa 

com um sentido geral para a sua publicação, sentido este relacionado com a possibilidade de 

execução de um “lance” importante, a saber: a valorização da diplomacia como norteadora de 

um processo que passaria por uma aproximação cultural cujo objetivo último seria indicar os 

caminhos para o Brasil e a América Latina no cenário internacional. Tais caminhos teriam 

como premissa pensar o continente  a partir de uma moral e uma cultura próprias, 
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apresentando-o como um exemplo a ser seguido em uma época que se anunciava como 

altamente belicosa.  

Tal posição, no entanto, só seria alcançada quando as nações americanas 

estabelecessem uma cooperação fruto de um conhecimento mútuo que teria no corpo 

diplomático seu principal artífice.  Essas premissas, na nossa concepção, aproximam a 

proposta da Revista com aquilo que, décadas mais tarde convencionou-se chamar de 

Diplomacia Cultural. 

 

Elaborando uma estratégia: a Diplomacia Cultural e a Criação da Revista Americana 

 

De acordo com Sérgio Danese, tão logo foram resolvidas as questões das fronteiras, 

coube à diplomacia brasileira se constituir, também, em instrumento do desenvolvimento dos 

demais projetos do Estado passando o Itamaraty, em suas  palavras: “a trabalhar 

intensamente para colocar o Brasil no caminho da integração regional com uma 

contribuição expressiva na dimensão cultural da construção da nacionalidade que tem 

relação direta com o avanço do projeto de desenvolvimento em suas ramificações 

externas”.(DANESE, 1999) 

Corrobora com essa perspectiva o início de certo processo de profissionalização2 do 

corpo diplomático brasileiro posto em prática por Rio Branco. Na época do Barão, o 

Itamaraty passou a se preocupar com a formação cultural e política de seus diplomatas que, 

até então, ingressavam na carreira quase sempre por meio de relações pessoais. Outrossim, o 

gabinete do Barão incentivou a intermediação nos processos de definição da nacionalidade, 

que se fez em função de relações capitais no plano externo, capitais porque ofereciam 

elementos de contraste, de competição, de cooperação, de resistência, de influência que 

ajudaram a forjar uma nacionalidade.  

Nesse ponto aparece para nós o conceito de Diplomacia Cultural que de maneira 

bastante objetiva pode ser pensada como um instrumento, uma estratégia de difusão de 

aspectos culturais de uma nação no exterior associada à divulgação interna de culturas 

estrangeiras. Diante dessa perspectiva seu universo temático pode ser resumido pelo: 

intercâmbio de pessoas; pela promoção da arte e dos artistas nacionais; pela divulgação geral 

                                                 
2 Processo este que se consolidou efetivamente a partir da década de 30. 
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de elementos culturais, pelo apoio a projetos de cooperação intelectual etc.(TELLES 

RIBEIRO,  1989) 

Em síntese podemos afirmar que a Diplomacia Cultural pode ser pensada como um 

instrumento que efetivamente possibilite a inserção externa de uma nação, contribuindo para 

consolidar sua identidade e reforçar a aproximação de nações em torno de um patrimônio, de 

um referencial comum, desempenhando papel de extrema utilidade no esforço de 

desempenhar uma função aglutinadora, que, segundo o autor, nenhum outro componente do 

instrumental diplomático consegue preencher satisfatoriamente.  

Inserimos a Revista Americana na lógica de aproximação das nações sul-americanas 

em busca da construção de uma estratégia diplomática voltada para o equilíbrio do continente, 

garantidora da paz, em um contexto de enorme instabilidade com um mundo sofrendo com as 

conseqüências da Corrida Imperialista que levaria as nações centrais para uma guerra 

generalizada e uma América, especialmente do Sul, buscando se inserir nesse cenário, 

tentando consolidar suas instituições. 

É a partir da inserção nesse contexto que ganha importância a Revista Americana, 

periódico dirigido, inicialmente, pelos diplomatas Araújo Jorge, principal responsável pela 

Revista, e Delgado de Carvalho, bem como pelo jornalista Joaquim Viana, editada, no Rio de 

Janeiro. Julgamos a Revista de extrema relevância para a compreensão do cenário político e 

cultural da época, bem como pensamos ser ela uma das primeiras, senão a primeira, 

manifestação organizada por um órgão ligado ao Estado que objetivava pensar a cultura e 

identidades nacionais, sendo que estas deveriam ser inseridas num projeto intercontinental, 

fato que demonstra certo vanguardismo em relação à boa parte da intelectualidade daquela 

época. 

No período no qual ela circulou, a Revista Americana foi uma das mais importantes 

publicações que apareceram na cena cultural brasileira. Além de divulgar idéias, seu principal 

objetivo era, conforme dito no primeiro número do periódico: “aproximar intelectuais, 

congregar espíritos, revelar identidades e promover formas de integração cultural entre os 

diversos povos da América”. Ao longo dos seus dez anos de vida, foram tratados os mais 

variados assuntos, com temas que versavam desde a diplomacia, propriamente dita, à crítica 

literária, passando pela publicação de poesias e contos que, na maioria das vezes, tratavam de 

problemáticas sul-americanas. É possível afirmar que ela foi pioneira e única, no Brasil, em 

seu gênero no período. 
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Seu vanguardismo pode ser observado a partir do fato da diplomacia ao longo dos 

Novecentos ter se tornado um dos segmentos mais atuantes no cenário político e cultural do 

continente, assim como vários intelectuais, de diferentes gerações e nacionalidades, ao longo 

do século XX, terem buscado responder perguntas que eram preocupações básicas da Revista 

Americana tais como: o que são as Américas no contexto da cultura ocidental? Quais são as 

aproximações possíveis entre elas? Quais são os seus distanciamentos? Qual é a identidade 

americana? Qual deve ser o futuro do continente? etc. Manoel Bonfim, Darcy Ribeiro, 

Leopoldo Zea, Octavio Paz, Richard Morse, Nestor Canclini, entre outros, realizaram grande 

esforço no sentido de responder essas questões, sendo o legado de suas obras a maior prova 

disso.  

Nesse sentido vemos a publicação da Revista Americana como uma tentativa de se 

encontrar, senão uma resposta satisfatória à tais dúvidas, ao menos um caminho de debate que 

levasse , doravante, à um possível denominador comum que representaria, em síntese, uma 

cooperação e solidariedade continental, molas mestras para se estabelecer a paz no 

continente.. 

A Revista Americana surgiu como um projeto inovador de cooperação intelectual 

internacional desempenhando, durante dez anos, “papel de grande relevância, e único, em 

nosso cenário cultural”, sendo núcleo de cooperação entre intelectuais americanos. Esta 

cooperação teria funcionado, segundo Costa Franco, como alicerce da política de 

aproximação com os “vizinhos” do Brasil. Essa perspectiva pode ser observada no editorial 

do primeiro número no qual era afirmado que Revista tinha como objetivo: 

 
“Divulgar as diversas manifestações espirituais da América e seguir ao mesmo passo, 

paralelamente, o traçado superior da sua evolução política e econômica, tornando-se um 
traço de união entre as figuras representativas da intelectualidade desta parte do mundo. 

Ela facilitará ao historiador e ao geógrafo, ao político e ao jornalista, ao artista e ao 
filósofo, elementos seguros determinantes de uma noção exata e precisa dos múltiplos e 
paradoxos, aspectos da nossa vida espiritual.”(SENADO FEDRAL, 2001) 

  

Ainda no primeiro editorial é possível observar que havia uma necessidade de se 

criar uma identidade própria para o Brasil e a América, na medida em que: 

“... as idéias, para serem aceitáveis, necessitam trazer a marca européia e transpor os 
mares nos bojos dos transatlânticos, o descaso injustificável pelas coisas do nosso 
continente; a indiferença pela sua história; o desamor às suas tradições; o desprezo pelos 
incontáveis aspectos de sua natureza e ter - se -á um quadro quase completo de várias 
causas por que as gentes americanas se desconhecem voluntariamente.[...] 

Quando os povos americanos tiverem uma noção mais exata do valor das suas fortes 
qualidades originarias e nativas, ainda não de todo esmaecidos ao influxo das culturas 
exóticas; quando reconhecerem que o nosso continente, tão mal conhecido e ultrajado, 
constitui, por si só, uma matriz perene de estudos, exames, indagações...”(SENADO 
FEDERAL, 2001) 
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O grande lance do periódico foi valorizar a diplomacia e indicar caminhos para o Brasil 

e a América do Sul, que deveriam ser trilhados, construídos. Ao se perceber as estratégias e 

os rumos do Itamaraty nas décadas posteriores à publicação do periódico, fica claro qual o 

maior legado da Revista Americana. Ela representou a primeira experiência brasileira do que 

se denominou, posteriormente, “diplomacia cultural”, articulada a um projeto de aproximação 

sul-americana. Capitaneada pelos corpos diplomáticos do continente, tal política baseou-se na 

elaboração de uma moral e uma cultura próprias, da e para a América do Sul. 

Corroborando essa perspectiva, há aspectos presentes na própria estrutura da publicação 

que apontam para essa aproximação entre as nações latino-americanas. Nesse particular 

devemos, inicialmente, destacar a lógica divulgadora explicitada pelo próprio periódico, 

especificamente nas seções denominadas “Bibliografia”, que consistia em uma espécie de 

boletim acerca dos livros que chegavam ao conhecimento da redação, na seção “Revistas” 

que consistia em resenhas de alguns periódicos publicados na América e na Europa e, 

finalmente, na seção “Notas” direcionada aos leitores versando sobre assuntos diversos, com 

especial destaque para resenhas críticas sobre publicações a respeito da própria Revista 

Americana.  

Outrossim, encontramos textos de caráter mais literário, versando desde a história da 

literatura e da crítica literária propriamente dita, até a poesia e a ficção. A maioria desses 

textos trazia consigo uma preocupação em divulgar elementos culturais, históricos e 

sociológicos, das várias nações da América do Sul, presentes no debate intelectual desde o 

último quartel dos oitocentos.  

Um aspecto que merece destaque era o sentimento de americanidade que ganhava 

relevo, em diversas publicações que simultaneamente à defesa da pátria, da integridade 

territorial e da soberania nacional, projetavam a defesa de um ideal americano, especialmente 

em artigos que versavam sobre temas diplomáticos. 

Vários textos de história e critica literária apresentavam a clara função de informar ao 

leitor do periódico as diversas manifestações culturais de parte de América do Sul, em 

especial as do Brasil e Argentina, com algum destaque para o Chile, Uruguai e Peru, 

permitindo um maior conhecimento da literatura dos vizinhos, mas, igualmente, atualizando e 

incentivando a reflexão sobre as culturas políticas presentes, com o objetivo de valorizar as 

semelhanças entre as nações acima citadas. 

 Interessante perceber que a valorização dos aspectos em comum das nações sul-

americanas foi bastante marcante no periódico. Podemos afirmar que a Revista tinha a 
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preocupação em salientar tudo aquilo que poderia promover a aproximação entre as nações, 

associada com a defesa da tese de que a América era um continente de paz3. 

O interesse em divulgar questões do meio intelectual sul-americano, aparece em obras 

como: “Solidariedad Intelectual de América” e “Intelectuales  latinoamericanos”, de Félix 

Bayon; “La intelectualidad en Chile”, de Pedro Pablo Figueroa;  “Porvenir cultural de 

América”, de Luis Arquisám  e “Poetas brasileños actuales”de Manoel Benavante. 

Aspectos artísticos e de cultura popular sul-americanos foram, embora com menor 

ênfase, igualmente apresentados na Revista. Trabalhos referentes aos legados das culturas 

pré-colombianas, indígenas e, até mesmo ao folclore nos diferentes países, tiveram algum 

espaço no periódico, fato que revela certa preocupação com as respectivas identidades 

culturais sul-americanas e o papel do popular nas mesmas.  Dentre os artigos que foram 

publicados com essa perspectiva temos: “Civilizacion preincaica”, de Carlos Wiesse ; “Las 

lenguas indígenas de la cuenca del Amazonas y del Orinoco”, de Rodolfo Schüller ; “Lendas 

del diabo”, de Fabio Luz ; “O engenho do tinhoso: lendas da serra e da baixada”, de Salvador 

de Mendonça ; e “El folk lore argentino: importância de su estúdio”, de Adán Queiroga. 

A busca de um ideal americano de viés latino era preocupação de vários autores e, 

em nossa opinião, serviu de base para o projeto da publicação. Tal premissa nos permite 

perceber a importância da Revista Americana para a análise dos intelectuais que formaram as 

fileiras da diplomacia sul-americana, em especial a brasileira nos primeiros anos dos 

novecentos e que serviram de base para o pensamento e a ação diplomática nas décadas 

seguintes, uma vez que não podemos esquecer que foi justamente ao longo do século passado 

que o Itamaraty estabeleceu uma política institucional de formação permanente de quadros 

com a consolidação da profissionalização da carreira diplomática. 

 Data do período imediatamente posterior ao fim da publicação da Revista, anos 20 e 

30, o início dessa preparação sistemática para a formação efetiva de um corpo diplomático, 

uniforme e, principalmente, altamente qualificado, sobretudo nos campos da História, da 

Geografia e do Direito, além, obviamente, das questões internacionais, tanto para representar 

o Brasil no exterior, quanto para legitimar, internamente, as ações do Ministério. Nesse 

cenário, edificou-se a criação do Instituto Rio Branco que, a partir dos anos 40, tornou-se o 

órgão responsável, por excelência, pela formação do corpo diplomático brasileiro. Outrossim, 

                                                 
3  Uma dessas aproximações, considerada por nós pedra de toque para se compreender o projeto da Revista 

Americana relacionava-se com a valorização da Proclamação da República brasileira, considerado por alguns 
como o responsável pela superação das diferenças existentes entre as nações sul-americanas.(CASTRO, 2007) 
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convém frisar os constantes intercâmbios entre as nações sul-americanas, inegavelmente, um 

dos pilares da diplomacia ao longo do século passado. 
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A ocupação territorial e a política agrária na província de Santa Catarina no século XIX 
 

Eleide Abril Gordon Findlay 
 

Resumo 
A concepção oficial sobre a ocupação territorial e a política agrária foi analisada a partir dos 
discursos dos Presidentes da Província de Santa Catarina e dos relatórios dos Ministérios do 
Império e da Agricultura no período Imperial. Entre as informações coletadas observou-se que 
as autoridades tinham uma posição extremamente favorável ao processo de colonização 
estrangeira e, algumas vezes lamentavam que os nacionais não tivessem as mesmas 
possibilidades, incentivos e benefícios concedidos aos estrangeiros para a aquisição de terras. 
Também criticavam o que entendiam ser uma falta de disposição para a aquisição de novas 
técnicas produtivas por parte da população nacional.  
Palavras-chave: ocupação, colonização, agricultura.  
 
Abstract 
The official conception on the territorial occupation and the agrarian politics was analyzed 
from the speeches of the Presidents of the Province of Santa Catarina and the reports of the 
Ministries of the Empire and Agriculture during the Imperial period. Among the informations 
collected it was observed that the authorities had a position extremely favorable to the process 
of foreign colonization and, sometimes lamented that the national ones did not have the same 
possibilities, incentives and benefits granted to the foreigners for the acquisition of lands. 
They also criticized what they understood to be a lack of disposition for the acquisition of 
new productive techniques by part of the national population  
Keywords: occupation, colonization, agriculture. 
 
 Para se efetuar uma análise da ocupação territorial dos municípios que se situam no 

entorno da baia da Babitonga1, área situada no litoral nordeste catarinense, a pesquisa 

procedeu a um levantamento documental que incluiu os relatórios e falas dos Presidentes da 

Província de Santa Catarina junto à Assembléia Legislativa, a partir de 1834, tendo como 

objetivo recolher as impressões sobre a ocupação territorial e da indústria agrícola provincial. 

Da mesma forma, contribuíram para uma ampliação da visão oficial relativa à temática 

estudada o levantamento dos relatórios do Ministério do Império e do Ministério da 

Agricultura no período imperial. 

A ocupação da Ilha de Santa Catarina e terra firme em seu entorno, ocorreu mais 

intensamente a partir de 1748, quando da chegada dos primeiros casais de  açorianos em 

decorrência da Provisão Régia de 09 de agosto de 1747, que dispos sobre as providências para 

a condução e o estabelecimento de casais açorianos ao Brasil. A partir desse momento, a 

população, principalmente do litoral catarinense e vales fluviais, passou a se constituir de 

portugueses continentais, açorianos, vicentistas (paulistas da capitania da São Vicente), 

                                                 
 Professora Mestre do curso de História da Univille/ SC - Financiamento FAP/Univille. 
1  Os municípios são: Araquari, Balneário Barra do Sul, Garuva, Itapoá, Joinville e São Francisco do Sul. 
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negros e índios. Com a instalação de colônias estrangeiras , a partir de 1850,  milhares de 

imigrantes europeus, dentre outros, alemães, italianos, poloneses, franceses e espanhóis, 

somados aos migrantes internos impulsionou o povoamento das terras da região. 

O processo de ocupação territorial da área estudada e a consequente estrutura fundiária 

dai resultante apresenta em princípio  as mesmas características do restante do país. Porém, se 

distingue pela especificidade das dimensões das propriedades. A historiografia há muito 

registra a diferenciação existente na estrutura fundiária da região sul do Brasil, com a 

predominância de pequenas e médias propriedades, e consequentemente resultando em uma 

história agrária com especificidades próprias.  

Ao proceder a uma reflexão sobre os discursos oficiais sobre a forma de ocupação e a 

população envolvida na atividade agricola buscou-se observar “a diversidade da inserção 

social do homem livre na sociedade escravista” (MOTTA: 2004,14) e sua importância na 

construção do mercado interno, na experimentação e cultivo de novos produtos, e na criação 

de estratégias de sobrevivência. 

O Ministro do Império Nicolau Pereira de Campos Vergueiro, em 1832, elaborou 

considerações sobre a situação da agricultura nacional. Em primeiro lugar referiu-se ao fato 

de a agricultura se constituir em uma fonte sólida de riqueza para o país. Ao mesmo tempo em 

que discorreu sobre as características dos agricultores nacionais visto como mais propensos a 

obter dos terrenos férteis a maior quantidade de produtos possível com o menor trabalho 

possível, e sem o emprego de técnicas mais atuais. Porém, no ano seguinte surge a 

preocupação com a legitimaçao de terrenos que estavam sob o domínio de nacionais sem 

titulação legal, mas que produziam neles. Enfrentavam essa situação muitas pessoas de 

poucas posses e até indigentes. (VERGUEIRO, 1833:26) 

O Atlas Fundiário Brasileiro, elaborado pelo INCRA, em 1996, afirma que: 

Um novo impulso é dado à constituição de pequenas e médias propriedades com a 
Lei Imperial, de 28 de setembro de 1848, que concedia áreas territoriais às 
Províncias para fins exclusivos de colonização.  A seguir, as Províncias promulgam 
leis especiais de incentivo às concessões de ‘lotes coloniais’, (80 a 100 hectares) e a 
própria iniciativa particular se interessa pela colonização estrangeira, criando 
companhias de loteamento para vender pequenas áreas aos cultivadores. De tudo 
isso, adveio um fortalecimento da pequena propriedade, anteriormente hostilizada 
pelos latifundiários”. (INCRA, 1996: 12).  

 
Como consequencia da legislação imperial surgem colônias2 agrícolas estrangeiras no  

                                                 
2  Colônia como conceituada no Dicionário da Terra: “No que se refere à questão agrária, colônia é o núcleo 

colonial, o conjunto de lotes rurais e urbanos e a infra-estrutura deste núcleo. Pode significar, ainda, o lote 
destinado a cada proprietário, o colono.” (GREGORY, 2005,96). 
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território da Província de Santa Catarina. E diversos presidentes provinciais exaltaram a presença 

desses estrangeiros em terras catarinense. A percepção do presidente da Província, conforme o 

relatório de 1838, de que a expansão da indústria agrícola na província era resultado muito mais 

do aumento da população do que da introdução de novos métodos de cultivo exemplifica a visão 

predominante entre as autoridades. E se mostrava esperançoso de que a presença de colonos 

estrangeiros influenciaria os nacionais, pois, 

[...] tem dado exemplos de maneira de se aproveitar as diferentes espécies de terra, e de 
amanhá-las, e introduzindo o uso de máquinas, ainda que em pequena escala, para 
economizar o trabalho braçal na manipulação, e preparação dos produtos; nossos 
conterrâneos não deixaram de imita-los (PARDAL, 1838; 14).  
 

O presidente Antero Jozé Ferreira de Brito,em 1841,alertava para a situação dos 

nacionais3  

Duas propensões bem marcadas dominam, como sabeis, os habitantes desta 
Província - a vida do mar e a do lavrador - os que a primeira dominam tem sempre 
francos os meios para a seguirem; os propensos à segunda porém tem encontrado 
fortes peias, depois que foi suspensa a concessão de Sesmarias e na Ilha, e em todo 
o litoral do Continente, vem se apinhando centenas de homens, trabalhando a terço 
e consumindo para tirarem o custo de subsistência de terras já há muito 
esterilizadas,  ao mesmo tempo que tem a vista e à mão, vastos terrenos férteis, que 
não podem rotear com a certeza.Tenho exigido informações acerca do número de 
chefes de família, que não tendo terras próprias, as desejam como Colonos; e das já 
recebidas de sete distritos, que não são os mais populosos, vejo que sobe a 431 o 
número deles com mil seiscentos e trinta e três pessoas de família, ao todo 3064 
indivíduos.(BRITO,1841:09) 

 
 A preocupação do governante com a situação dos lavradores fica mais explicita em 

sua exposição de 1844 em que propunha que aos nacionais fossem estendidas as condições e 

benefícios concedidos aos estrangeiros 

[...] mas depois de ter visto em praias em diversas Províncias, que tenho percorrido e 
em diferentes lugares desta, milhares de nossos conterrâneos aspinhoados, vitimas 
da miséria, forçados, por assim dizer, à ociosidade e presa dos vícios que dela 
nascem, por não acharem emprego, por não terem terras próprias, e algum tênue 
socorro nos primeiros tempos para as  aproveitarem; seja-me permitido 
levantar minha débil voz nesse recinto, para bradar, que pede a razão, a justiça e a sã 
política, que na distribuição de terrenos devolutos e ministração de subsídios, sejam 
preferidos os Nacionais, sobre quem pesam todos ônus da sociedade, quando os 
Colonos estrangeiros cuidam logo de exemplar-se deles, gozando todavia de todos 
os direitos, e ficando livres, para a qualquer pretensão exagerada, que não é logo 
atendida, invocarem e ameaçarem-nos com o poder de seus Governos [...] É 
portanto, minha humilde opinião, que aos Nacionais, nas circunstâncias indicadas, 
sejam colonizados; que se lhes forneçam os instrumentos aratórios indispensáveis, e 
por tempo de um ano algum socorro pecuniário para se alimentarem. (BRITO 
1844:28),  

  
          A exclusão dos projetos de ocupação através de colônias dos brasileiros, ou caboclos ou 

luso-brasileiros, termos estigmatizantes utilizados pelos colonos estrangeiros ao se referirem 

                                                 
3  Esta era a forma como as autoridades chamavam o luso – brasileiros e brasileiros. 
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aos nacionais, bem como por autoridades é ressaltada por Giralda Seyferth (1996) em texto 

sobre concessão de terras e ocupação de lotes, 

O preconceito das autoridades em relação aos brasileiros que requeriam lotes 
coloniais pode ser observado em alguns documentos, como no Ofício n. 220, de 
27/4/1888, do Inspetor Oficial da Inspetoria de Terras e Colonização, que 
recomenda prudência ao Chefe da Comissão de Medições quando da concessão de 
terras a “nacionais”, aos quais devem ser exigidos “atestado de casamento, bom 
comportamento e que podem aproveitar as terras que desejam, devendo também 
provar não terem tido terras para trabalho”. E continua: ‘recomendo-lhe muito 
escrúpulo nessas concessões e que sejam feitas de acordo com o Aviso de 7/6/1888, 
isto é, os lotes concedidos sejam intercalados.  (SEYFERTH, 1996: 58). 

 

      Para além do preconceito étnico havia também críticas à forma de cultivo dos 

lavradores, já que foi motivo de justificativa para a situação pouco promissora da agricultura 

provincial. A afirmação categórica de que “a indústria agrícola também não existe entre nós”, 

proferida pelo Presidente em 1840, tinha como pano de fundo a prática produtiva dos 

lavradores. Para o governante 

Cada um faz o que seu pai já fazia, e planta o que tem visto plantar, a ajuntando a 
isto alguma indolência fica completo o quadro por este lado. A única maneira que 
me parece poderá seguir-se para melhorar este ramo é por meio de prêmios, aos 
descobridores de alguns inventos, e aos lavradores não tendo escravos, 
apresentarem maior quantidade de produtos no mercado. (D’ANDREA, 1840:27)  

 
Em 1849 a visão pessimista  em relação à agricultura por culpa dos lavradores era 

reafirmada tendo como premissa o fato de serem rotineiros, carecidos de instrução agrícola, 

por seguirem o que sempre viram fazer, não buscarem alternativas, aquirirem novas plantas, 

ou o melhorarem as que utilizavam, dessa forma  “ jazem por assim dizer, estacionários, ou 

antes em atraso na sua maior parte” ( VALLE, 1849:48) 

O relatório de 1850 afirmava que a plantação baseada na mandioca, milho, cana, feijão e 

arroz pouco havia se expandido, já como conseqüência da falta de braços e pelos lavradores 

manterem-se apegados as práticas tradicionais herdadas de seus antepassados, não buscando 

novos métodos, máquinas para suprir braços humanos, e melhoria das sementes. Tal atitude 

contribuiu para que nenhuma aquisição de engenho de torrar farinha apresentado a eles fosse 

concretizada. Supunha o presidente João José Coutinho que o motivo residia no fato de ser o 

engenho movido a animal e não pela água tenha tornado indecisos os lavradores quanto à 

eficiência da máquina. O cultivo do café continuava precário e quanto à erva mate era cultivada 

quase escondida nos sertões de São Francisco. As sementes de algodão herbáceo distribuídas 

produziram bem em São Francisco e Porto Belo e nos demais não aconteceu “talvez por desleixo 

dos cultivadores”. (COUTINHO, 1850: 27). 
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Por diversas vezes o governo imperial enviou à Província sementes de gêneros variados, 

tais como cânhamo, chá, pinho, cana, algodão herbáceo para que fossem distribuídas entre os 

lavradores, mas o produto de maior cultivo continuou a ser a mandioca. Essa persistência na 

monocultura foi indicada como a principal causa da situação estacionária da agricultura.  

Dado os nossos lavradores quase exclusivamente ao cultivo da mandioca, desprezam com 
prejuízo de seus interesses, a cultura dos outros gêneros, e tanto mesmo que o algodão, 
que tão bem produz esta Província, não chega para alimentar esses poucos teares, que 
ainda nos restam, e que em breve desaparecerão por não poderem competir com essas 
fábricas movidas a vapor, que abundam no estrangeiro, e que se vão aclimatando 
naquelas províncias do Império, que com empenho procuram promover seus interesses 
materiais”. (COUTINHO, 1851: 18). 

 

A modernização e inovação tecnológica sempre ansiada pelos governantes como 

possibilidade para o desenvolvimento econômico não se concretizava no processo produtivo, 

de acordo com a visão oficial, pela rejeição as novidades tecnológicas. Para que o lavrador 

modificasse seu comportamento entendia o ministro da Agricultura, em 1832, que o melhor 

caminho seria pela instrução e, portanto uma escola de agricultura prática, conjugada ao 

Jardim Botânico, com seus conhecimentos impulsionaria o desenvolvimento dessa indústria.  

A percepção sobre a desmotivação para a introdução de inovações foi registrada pelos 

presidentes da Província a ponto de exemplificar a situação com relação a uma máquina de 

fornear farinha, principal produto cultivado, que foi colocada a venda a partir de 1848.  

[...] Não  é o custo  dessa máquina a causa de sua não vulgarização, por que 
importando ela de 400$ a 500$ reis, e suprindo o trabalho de quatro homens 
preferem alguns lavradores comprarem escravos a 700$ e a 800& reis não  obstante 
o risco de moléstias, fugas, e mortes e outros que a prudência manda calar.Tanto 
neles podem os antigos hábitos.  (BRITO,  1853: 25)  
 

Outra dimensão da problemática refere-se ao tamanho das propriedades que direcionaram 

as características da agricultura provincial, já que a predominância era da pequena cultura e o 

trabalho desenvolvido pelos produtores restringia-se a algumas braças de terra para a cana, 

mandioca, milho e feijão. Análises colhidas nos relatórios dos presidentes retratam de maneira 

singular a representação acerca dos agricultores. Em primeiro lugar quanto à produção: 

A grande agricultura, aquela que dispondo de capitais e recursos, se incumbe de fornecer 
os produtos ao comercio interior e de alimentar a exportação para paises estrangeiros, 
não existe ainda.  É manifesta nesta província a tendência para a pequena cultura e 
propriedade, em prejuízo do interesse geral, especialmente nos terrenos mais próximos do 
mar e rios navegáveis.  
 [...] O pequeno proprietário mal cultiva o necessário para o seu sustento, e raras vezes 
pequena produção lhe fica salva; falta-lhes capitais e luzes, os menores melhoramentos 
lhes são desconhecidos, porque está fora de seus recursos adota-los. (BRUSQUE, 
1860:26) 
 

            Já com relação à disposição da população para o trabalho, 
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Não vos dissimularei, senhores, que penso não faltarem ainda braços para um melhor 
desenvolvimento da pequena cultura nesta província. A pequena lavoura não ocupa todos 
os braços disponíveis, e nem aqueles que nela se empregam produzem tanto quanto 
podem produzir. A ociosidade é grande e o trabalho imperfeito. 
A população que habita aglomerada em pequenos grupos no litoral, vivendo 
principalmente da pesca, não se sujeita ao diuturno serviço da lavoura, recusa a oferta 
do trabalho e reluta em deixar a rede de pescaria pelo arado. (BRUSQUE, 1860:26) 

  

   O tamanho da propriedade era visto de forma ambígua por alguns governantes, 

entre eles, o presidente Francisco Carlos de Araujo Brusque “É manifesta nesta província a 

tendência para a pequena cultura e propriedade, em prejuízo do interesse geral, especialmente 

nos terrenos mais próximos do mar e rios navegáveis” e reafirma sua visão ao enfatizar que “O 

pequeno proprietário mal cultiva o necessário para o seu sustento, e raras vezes pequena 

produção lhe fica salva; falta-lhes capitais e luzes, os menores melhoramentos lhes são 

desconhecidos, porque está fora de seus recursos adota-los.” (BRUSQUE, 1860: 26) Já o 

presidente Adolpho de Barros Cavalcanti de Albuquerque Lacerda, via pontos positivos e 

negativos na relação entre tamanho da propriedade e desenvolvimento econômico, 

Raro é quem aqui não é proprietário: e quase todos cultivam pouco, mas cultivam por sua 
própria conta. Isto esta bem longe de ser um mal. 
Entre o homem e o pedaço de terra que ele possui, e que diariamente rega com o suor de 
seu trabalho, estabelece-se depressa mais de um de um laço salutar e forte, que constitui 
de proprietário um elemento de paz e ordem. 
Por outro lado o retalhamento da propriedade afugenta o pauperismo, e espalha ate certo 
ponto o bem estar pela massa da população.  
Mas não permitem que se formem riquezas, quais se adquirem na exploração da 
grande cultura e das grandes propriedades, onde se abre espaço para a introdução 
custosa de melhoramentos importantes e ensaio de praticas novas. (LACERDA, 
1866: 21) 
 

Contrariamente a concepção oficial a historiografia compreende que a forma de 

ocupação territorial da região sul e a consequente estrutura fundiária resultante é indicativa da 

democratização de acesso à terra em contraste com as demais regiões do Brasil. 

A participação mais efetiva do governo através de ações que possibilitassem o avanço 

da agricultura nacional e provincial, além da distribuição de sementes, era aquela voltada para 

as condições de infra-estrutura que permitissem o transporte da produção ao mercado 

consumidor. Ação que foi questionada pelo Ministro da Agricultura em seu relatório de 1872 

em que enfatizava o papel da agricultura para a riqueza do país bem como para a sua 

civilização, porém, salientava o pouco que se tinha feito neste setor para a prosperidade 

nacional. Ressaltava que não era de responsabilidade do governo a situação em que se 

encontrava essa indústria, mas sim a dificuldade de organização econômica da lavoura no 

estudo das causas do enfraquecimento e dos meios para auxiliá-la na superação de seus 

problemas. A ação indireta do Governo como a construção de estradas de ferro contribuiu 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

para a diminuição das distâncias e os custos do transporte da produção e estimulando a 

produção através da melhor remuneração dos produtos. Entendia o Ministro que essa ação por 

si só não faria aumentar a produção, por este motivo a ação governamental necessitava 

ampliar-se basicamente na promoção de estudos que visassem aumentar a eficácia da 

produção, o melhoramento da cultura e preparo dos gêneros agrícolas evitando que a indústria 

rural ficasse submetida somente a ação exclusiva do tempo e dos acontecimentos. Para tanto 

deveria ser realizado um inquérito em todo o Império que retratasse as condições e 

especificidades de cada província.  

No mesmo sentido questionava o Presidente da Província, em 1882, ao indagar sobre as 

modificações necessárias para a transformação da situação da agricultura local, pois entendia que 

“apelar para só a iniciativa dos lavradores e a ação evolutiva dos tempos, seria adiar 

indefinidamente a solução e consagrar, por muito tempo, o regime da rotina”. (CHAVES, 1882: 

34) Para o governante o desenvolvimento da lavoura estava vinculado à expansão da viação 

através de linha férrea que ligasse o litoral ao interior, posto que “animará a lavoura em toda essa 

zona e aproveitará seus ricos ervais para a produção do mate como facilitará a grave questão de 

limites entre esta e a província do Paraná.” (CHAVES, 1882:34). 

Os discursos das autoridades imperiais e provinciais reafirmam uma representação acerca 

da população em geral, e mais especificamente da parcela dedicada à produção agrícola como 

sendo principalmente indolente e preguiçosa.  Tal representação não se constitui em novidade 

posto que nos relatos dos viajantes, especificamente aqueles que estiveram em Santa Catarina ela 

já estava presente. A obra de Luciana Rossato (2007) sobre os cientistas viajantes no período de 

1763 a 1822 relata como suas narrativas reafirmam a representação construída acerca da 

América, do Novo Mundo e de seus habitantes. Dentre os inúmeros aspectos analisados pela 

autora destaca-se aquele em que os viajantes relacionavam a pobreza e a indolência dos 

habitantes da Capitania de Santa Catarina. 

 Auguste de Saint-Hilaire (apud ROSSATO, 2007) foi um dos que em seus relatos 

reproduziu a relação de indolência e pobreza notadamente sobre o homem do litoral, ou os 

homens pobres que não tinham o hábito de economizar. Em sua visão eles realizavam gastos 

supérfluos, exibiam pouca propensão ao trabalho, praticavam um sistema agrícola equivocado, 

tinham uma baixa produtividade e adquiriam escravos, um conjunto de fatores que fatalmente 

levariam a um empobrecimento da localidade. Nesta perspectiva as dificuldades impostas na 

ocupação territorial, através do trabalho árduo na preparação do solo, a sobrevivência em uma 

natureza insalubre e a possibilidade de acesso à mão- de- obra escrava, semearam a indolência 

entre a população local. “O que constatamos é que, de um modo geral, para todos os viajantes, os 
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habitantes locais eram considerados preguiçosos e indolentes, sem fazer distinção entre escravos, 

livres, pobres ou abastados.” (ROSSATO, 2007:235). 

Para Francisco Luiz da Gama Roza, presidente da província em 1884, essa representação 

da população que também por inúmeras vezes foi feita pelos seus antecessores a respeito da 

“inatividade” da população e identificando-a como a grande responsável pela situação da 

inferioridade econômica e comercial da Província não se sustentava. Para tanto bastava a 

verificação de que o território era suficientemente cultivado diante das condições que se 

apresentavam para os seus habitantes, e principalmente pelo desconhecimento da situação em 

outras regiões do país. E em seu entender comparativamente não existiam motivos para 

desconsiderar a atividade do povo catarinense. Além de exaltar a disposição para o trabalho mais 

árduo do povo proveniente das ilhas portuguesas que vieram colonizaram a Província e, portanto, 

eximindo-a de possíveis responsabilidades pelas condições do pouco progresso da localidade. Por 

este motivo considerava que as principais explicações para a situação econômica e comercial 

eram “a aplicação a uma indústria pouco remuneradora, o fabrico da farinha, e o 

desconhecimento da grande noção econômica da divisão do trabalho, sintoma grave, indicando 

um grande atraso.” (ROZA, 1884:25).  Por tal atitude entendia que os produtores poderiam ser 

considerados como praticantes da fase econômica primitiva dos povos. Indicando “o 

desconhecimento da cooperação social e da especialização das funções, fato capital da evolução 

dos povos.” (ROZA, 1884: 25). Apesar de considerar como positivo e vantajoso a divisão do solo 

em pequenas propriedades e a quase ausência do trabalho escravo e evidentemente as condições 

naturais existentes na Província, concluiu sua análise  afirmando que 

A constituição econômica de uma população rural em que cada individuo garante, pelas 
suas culturas múltiplas, a maior parte do que necessita, revela segregação, ausência de 
relações sociais, isolamento, como se cada unidade vivesse segregada do todo.  (1884:26). 

 

O processo de ocupação da Província de Santa Catarina, e mais especificamente da região 

da baia da Babitonga, teve as mesmas diretrizes das demais regiões do país, ou seja, concessão de 

sesmaria, e posteriormente a doação e venda de terras devolutas pela Província. A especificidade 

regional mais significativa foi a destinação de terras para a colonização por estrangeiros por 

intermédio de Companhias Colonizadoras particulares com o objetivo de alcançar uma expansão 

demográfica e econômica.  

As informações indicam que os estímulos ao avanço da produção agrária restringiram-se à 

distribuição de sementes, enviadas pelo governo Imperial, aliada as ações indiretas ligadas à área 

da infra-estrutura visando o transporte da produção ao mercado consumidor. 
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Para Márcia Motta “as fontes sussurram”, e algumas das falas dos governantes provinciais 

analisadas foram além, elas “gritaram” o preconceito em relação aos nacionais, a 

supervalorização das inovações trazidas pelos colonos estrangeiros, e principalmente, a exclusão 

do acesso à terra dos homens brancos pobres. 
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O caso Eduardo Serrano: onde se cruzam política e homossexualidade  

 

Marinete dos Santos Silva1 

 

RESUMO: O trabalho trata do impeachment do prefeito de Macaé, cidade situada no norte do 
Estado do Rio de Janeiro, decretado pela Câmara de Vereadores sob a acusação de ser 
homossexual e praticar atos administrativos não condizentes com a moralidade pública. 
Eduardo Serrano, eleito em 1958, foi destituído em 1960 após um período em que foi vítima 
de intensa campanha de desmoralização através do Jornal “O Rebate”, ligado às forças 
políticas que lhe faziam oposição. 
 
Palavras-chave: homossexualidade; política; homofobia. 
 
RESUMÈ: Il s’agit d’un travail sur le impeachment du maire de la ville de Macaé, située au 
nord de l’état du Rio de Janeiro, fait par la Chambre Municipal. Le maire a été acusé d’être 
homossexuel et pratiquer des actes administratives contre la moralité publique. Eduardo 
Serrano a été élu a 1958 et destitué a 1960 aprés être victime d’une campagne publique de 
démoralisation par le journal “O Rebate”, lié a des forces politiques d’opposition.     
 
Mots-clé: homossexualité; politique; homofobie. 
 

 

O presente trabalho tem por objetivo mostrar como a homofobia pode ser utilizada 

com finalidade política, fornecendo motivação para que determinadas forças de oposição se 

aglutinassem e pudessem afastar do poder um prefeito legalmente eleito. 

A homofobia é definida por Welzer-Lang (2001) como o horror ao indivíduo de um 

determinado sexo a quem se atribui características tidas como do sexo oposto. Para Elisabeth 

Badinter (1996) ser um homem significa não ser feminino, nem ser homossexual; não ser 

dócil, dependente ou submisso; não ser afeminado em sua aparência ou maneiras e não ter 

relações sexuais ou muito íntimas com outros homens e, além disso, não ser impotente com as 

mulheres. A maior parte das sociedades identifica masculinidade com heterossexualidade, a 

homofobia, portanto, seria o ódio das qualidades femininas nos homens. 

As relações sexuais entre dois homens conhecida na Idade Média como sodomia e tida 

como grave pecado, sofreu transformações a partir da laicização da Sociedade Ocidental. O 

termo sodomia foi substituído por pederastia ou infâmia. Os filósofos (Voltaire, Rousseau, 

Condorcet) embora não escondessem o seu desagrado por essa prática, ela, entretanto, foi 

descrita como uma identidade específica. Era apenas uma “aberração temporária, um desprezo 

                                                      

1 Doutora em História pela Universidade de Paris III – Sorbonne Nouvelle. Professora do Programa de Pós-
graduação em Sociologia Política da Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro (UENF). 
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pela natureza”. Foi somente no último terço do século XIX que apareceram novas concepções 

sobre a homossexualidade. O sodomita que era apenas uma aberração temporária cedeu lugar 

ao homossexual considerado uma espécie particular. A criação de uma nova denominação 

para aqueles que se relacionavam sexualmente com pessoas do mesmo sexo passa a 

corresponder a uma “essência”, uma “doença psíquica, um mal social”. Para Badinter “o 

nascimento do homossexual é também o nascimento de uma problemática e de uma 

intolerância que sobrevive os dias de hoje” (Badinter, 1996). 

No dia 19 de Janeiro de 1960 a Câmara de Vereadores de Macaé, município situado no 

norte do Estado do Rio de Janeiro, atualmente bastante conhecido por abrigar as instalações 

petrolíferas da Bacia de Campos, cassou o mandato do prefeito Eduardo Serrano que, havia 

tomado posse no cargo em 31 de Janeiro de 1958. A decisão da Câmara de Vereadores estava 

lastreada em um parecer emitido por três médicos designados por aquela casa legislativa. 

Segundo esse parecer, Eduardo Serrano não reunia as “condições psicofísicas” mínimas 

consideradas indispensáveis ao exercício do cargo de prefeito. 

Em 1958 Eduardo Serrano era o presidente local do Partido Republicano e foi com 

essa credencial, que derrotou outros três adversários sagrando-se vencedor da eleição 

municipal. Teve, porém que enfrentar logo após a sua posse os ataques da imprensa local 

consubstancia no jornal O Rebate. 

Assim, ainda em Junho de 1958, esse periódico conclamava o povo macaense a reagir 

para, segundo ele, “restabelecer aquele clima de austeridade, de respeito e de decência em que 

sempre vivemos”. Tomando como paradigma a atuação de Carlos Lacerda na UDN que 

desfraldara “a bandeira da revolta contra os traidores e vendilhões”, propunha que os 

macaenses fizessem o mesmo, levando à prefeitura “um homem com H maiúsculo”. Mas do 

que se tratava, afinal? Atribuía-se ao prefeito a condição de homossexual e, por conta disso, a 

sua incapacidade para o exercício de uma função pública. 

Um ano após a posse, o vice- prefeito Antonio Oto de Souza rompeu com Eduardo 

Serrano e deixou o PR alegando que tal ruptura devia-se aos “nefastos atos” do mesmo que 

culminara com a despensa de grande número de funcionários da prefeitura. Por conta da 

incapacidade do poder municipal de pagar os salários dos trabalhadores, instaurou-se uma 

crise política sem precedentes. Nela mesclavam-se questões administrativas, interesses 

político-partidários e um profundo grau de homofobia face à orientação sexual do chefe do 

executivo local. Embora Serrano tentasse justificar o atraso do pagamento dos funcionários 

com a ausência dos repasses financeiros do município pelo Governo Estadual, então chefiado 

por Roberto Silveira do PTB a desmoralização de que foi alvo centrou-se principalmente na 
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questão da sua sexualidade. Assim, o jornal O Rebate, às vésperas de sua cassação, estampava 

em suas páginas matéria assinada por um certo Augusto Otaviano, pedindo explicitamente a 

sua renúncia: 

O Sr. Serrano, se tivesse um pouquinho de bom senso, renunciaria. Ele já é tipo de 
rua: as crianças o apontam, de longe, entre risotas significativas, as senhoras não 
pronunciam seu nome, com receio de estarem a dizer nome feio, os jogadores de 
bicho conhecem-lhe o grupo e a dezena que o marcam e descarregam em um deles 
ou em ambos, quando andam atrás do bicho que vai dar...(O Rebate, 24 de janeiro 
de 1960) 
 

A destruição de sua credibilidade política se fazia também de forma jocosa através dos 

versos de um certo João Sergipano, estampados também nas páginas de O Rebate: 

Gente pobre e gente bem 
Formou grande maioria 
Houve gente que votou 
Por gostar de zombaria 
Gente branca e gente preta 
E alguém porque sofria 
Elegeram o Serrano 
Eis aí a anarquia 
Um prefeito duvidoso 
E rei da velhacaria (O Rebate, 24 de janeiro de 1960) 

 

A crise avolumou-se e repercutiu na Capital do Estado do Rio de Janeiro. Para discutí-

la, reuniu-se o governador Roberto Silveira com todo o seu secretariado no Palácio Itaboraí na 

cidade de Petrópolis. Em nota oficial declarava que pelos artigos 23 da Constituição Federal e 

107 da Constituição Estadual, o governo do Estado só poderia intervir nos municípios quando 

se verificasse comprovada impontualidade nos serviços de empréstimos garantidos pelo 

Estado ou quando deixarem eles de pagar, por dois anos consecutivos, sua dívida. Dizia ainda 

que os atos dos prefeitos que atentassem contra a segurança pública, a probidade 

administrativa e a guarda legal e o emprego do dinheiro público constituíam crime de 

responsabilidade, cabendo às Câmaras Municipais a iniciativa de promoverem o processo de 

“impeachment”, cumprindo ao Governo do Estado, observado o princípio de autonomia dos 

municípios, prestigiar, dentro da lei, as decisões das mesmas. 

Tal nota oficial deixou à Câmara de Vereadores de Macaé um caminho perfeitamente 

livre para que pudesse agir. A insatisfação popular levou ao cerco do prédio da prefeitura. 

Pessoas indignadas dirigiam impropérios ao prefeito e exigiam a sua deposição. Foi dentro 

desse clima que a Câmara de Vereadores reuniu-se no dia 19 de Janeiro de 1960. A decisão 

do impeachment foi tomada com base em um laudo dado pelos médicos Antonio Luiz 

Lindemberg Nogueira, Sadi de Almeida Gomes e Jorge da Silva Caldas. Em seu longo 
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relatório alegavam ser Eduardo Serrano pessoa anormal, incapacitada psiquicamente para o 

exercício da função de prefeito.    

Destituído do poder, Serrano viajou para Niterói onde recolhido em casa de amigos 

buscou a ajuda especializada de um advogado para tentar recuperar seu posto no executivo 

macaense. Nossa pesquisa ainda é bastante embrionária, mas poderíamos dizer à guisa de 

conclusão que mesmo sendo a trama político-partidária bastante intrincada envolvendo 

interesses locais do PTB, partido do então governador Roberto Silveira, acreditamos que a 

homofobia desempenhou um papel importantíssimo. A homossexualidade vista naquela época 

ainda como doença deu legitimidade aos atos da Câmara de Vereadores, bastando lembrar que 

o impeachment decretado foi baseado em laudo médico que atestava a incapacidade mental do 

então prefeito. 
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O ENSINO DE HISTÓRIA NO SUDESTE GOIANO: ANÁLISE E REFLEXÕES 

 

Profª. Drª. Luzia Márcia Resende Silva1 

 

RESUMO: Este projeto vem sendo desenvolvido desde 2005. Tem como objetivo mapear as 
práticas desenvolvidas por professores e alunos de História atuando nos níveis fundamental e 
médio de ensino, nas escolas estaduais de Catalão e região do sudeste goiano. No contexto 
deste projeto, já foram desenvolvidos três planos de trabalho. No primeiro, procuramos, entre 
outras coisas, mapear as concepções de história ensinadas por professores e formuladas por 
alunos; no segundo, buscamos compreender se a pesquisa histórica a partir de diferentes 
fontes e linguagens era praticada e como era praticada; No terceiro, procuramos estabelecer 
uma porta de entrada para conhecer o modelo de educação desenvolvido em uma instituição 
de educação de Jovens e Adultos, a partir das práticas que são efetivadas no ensino de 
história. Consideramos esse caminho relevante, porque o ensino de história por suas 
características e particularidades desempenha papel importante na perspectiva de construção 
da cidadania, sendo assim, interrogamos se as práticas de ensino de história levadas a efeito 
na escola têm cumprido esse papel.  
 
Palavras – chave: Concepções de História, Ensino de História,  Sudeste Goiano, Escolas 
Públicas Estaduais, Educação de Jovens e Adultos 
 
ABSTRACT: This project is developed since 2005. It pretends to map the practices 
developed by teachers and pupils of History acting in basic and middle teaching levels, in 
state schools of Catalão - GO and south-east Goiás. In the context of this project, three plans 
of work had been developed. In the first one, we look, among other things, to map the 
conceptions of history taught by teachers and formulated by pupils; in the second one, we 
look to understand if the historical inquiry from different fountains and languages was a 
practice and how it was practiced; in the third one, we try to establish an entrance door to 
know the model of education developed in a Young and Adults educational institution, from 
the practices that are realized in the teaching of History. We consider this a relevant way, 
because the teaching of history, for its characteristics and peculiarities, fulfills important ruler 
in the citizenship construction perspective. Being so, we questioned whether the teaching 
History practices occurred in the school have been carrying out this purpose. 
 
Key -Words: Conceptions of History, Teaching of History, south-east Goiás, State Schools, 
Young and Adults Education  
 

Existem diferentes maneiras de se produzir e conceber a História enquanto 

conhecimento. A diversidade de pressupostos e perspectivas nos permite confrontar diferentes 

posições na sua organização teórica e procedimentos metodológicos. Essa diversidade está na 

base do permanente questionamento de qual História deve ser ensinada. É freqüente a 

                                                 
1  Professora do Curso de História do Campus Avançado da UFG em Catalão - luzia.marcia@uol.com.br, 

projeto financiado pelo PROLICEN/ PROGRAD-UFG, contou com a participação de: Camila de Sá Reis, 
Juliana Costa Carvalho e Michele Ferreira da Silva, alunas do CAC/UFG. 

1 

mailto:luzia.marcia@uol.com.br


ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

reclamação de que existe uma disparidade entre a produção historiográfica e o ensino de 

História. 

Compreender quais concepções de História temos e estamos ensinando aos nossos 

alunos tem sido uma preocupação não só para pesquisadores que têm o ensino de História 

como objeto de reflexão, mas também para professores que atuam nos vários níveis de ensino. 

Esta preocupação é expressa no caloroso debate que envolve as relações entre a produção 

historiográfica e o ensino de História e também nas constantes publicações que tem como 

objetivo, além de discutir as práticas do ensino de História, também narrar e publicizar 

experiências de trabalhos realizados por professores de História nos diversos níveis de ensino 

em todos os lugares do país ancorados nas mais diferentes perspectivas teórico-

metodológicas. Esta proposta de projeto se justifica no contexto dessas preocupações.  

   Neste trabalho “O ensino de História no sudeste goiano: análise e reflexões” as 

reflexões serão construídas a partir da análise dos dados contidos no material produzido pelos 

estagiários do curso de História do CAC/ UFG, no ano de 2004, através da pesquisa que foi 

realizada nas escolas campo. Material produzido em 2006 através da aplicação de instrumento 

de coleta de dados a todos os professores de história que atuam na rede estadual de ensino no 

ano de 2006 em Catalão, e, pesquisa de Campo na Escola CEJA onde foram consultados 

documentação oficial da escola, planos de curso da área de História, material didático 

utilizado pela professora, e, foram também aplicados questionários para a diretora do colégio, 

para a professora de História do ensino médio e para todas as turmas do ensino médio além de 

observação participante das aulas de história no ensino médio na escola CEJA. 

   No ano de 2004, professores instados a expressarem suas concepções de história 

fizeram colocações tais como as que se seguem: 

            

Prof.1-“A História para mim é um processo de transformação e os homens são 
responsáveis por essas mudanças que ocorrem”.    
Prof.2-“História como processo continuo relacionado com o passado/ presente. 
Uma História interpretativa”. 
Prof.3 -“História tem como função de fornecer a sociedade uma explicação  de 
suas origens. A História é um estudo do presente buscando explicar o passado, 
dando a oportunidade de reformular novos caminhos é uma própria visão dos 
acontecimentos.” 
 Prof. 4-“A concepção de História e que ela não é um conhecimento pronto e 
acabado transmitido pelo educador mas sim uma forma de desenvolver a formação 
de cidadãos conscientes, e críticos da realidade em que estão inseridos”.  
Prof.5 -“Entendo que a História sendo uma ciência que  tem  como objetivo de  
análise dos homens em sociedade no seu tempo.Ela é referência para 
compreendermos o mundo e lutarmos para o exercícios da cidadania, ou seja o papel 
fundamental da História é a transformação social”.  
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Prof.6-“História é uma disciplina que leva o aluno a estudar o passado para refletir 
o presente  onde os alunos possa analisar os fatos e trazer para a sua realidade”. 
Prof.7-“História como um conhecimento em permanente construção/ 
reconstrução.” 
Prof.8-“Quanto a concepção de História, acho que deverá estar ancorada enquanto 
estudo das sociedades em seu processo de construção e de transformação motivadas 
pelas exigências do presente para a formação de um modo crítico de pensar, que a 
História deverá ser dinâmica, construída por todos os seres humanos e não somente 
por grandes heróis que a História tradicional  e factual sempre privilegiou. O 
importante e superar a “velha” concepção de ensino da História, que apresenta o fato 
histórico, as datas e os grandes personagens, como objetivos essenciais, 
fragmentados e exclusivos de análise”.   
Prof.9-“História é vida. E maravilhoso poder entender as sociedades humanas ao 
longo dos tempos , sua transformações. Estudar os diferentes povos e as diferentes 
culturas é muito gratificante. Entender a sociedade brasileira e muito importante”.              
Prof.10-“A História e o resultado das nossas ações.” 
Prof.11-“A História está em transformação em nós seres humanos fazemos parte 
desta mudança, a cada dia. A História é feita de acontecimentos, e necessário fazer 
acontecer sempre positivamente para que possamos viver em um país melhor.” 
Prof. 12-“Sendo uma ciência que analisa as várias sociedades em seu determinado 
tempo, com a finalidade de entendermos o presente, podendo interferir no mesmo, 
para transformá-lo ou mantê-lo”. 
Prof 13-“História Social ou seja, a História como a ação cotidiana dos indivíduos 
agindo em sociedade e no tempo. Portanto a História e o resultado de nossas ações 
ou omissões”.  
Prof.14-“Através do conhecimento histórico, podemos atuar com sujeito da 
História e tomar em direção a mudança.Através da História podemos também 
contextualizar o aluno dentro da História em que vive, para ele entender que todos 
tem seu papel na construção da História e no seu papel como agente histórico”. 
Prof.15-“O conhecimento histórico produzido pelos historiadores é provisório, 
descontinuo, seletivo e limitado". 
Prof.16-“Aprender raciocinar historicamente, ter uma visão crítica do assunto 
tratado”. 
Prof.17-“Creio que a disciplina “História’’ atualmente ministrado nas salas de aula 
está despertando uma nova consciência no educando, vejo a História com um 
caminho de grandes possibilidades de conscientização do ser humano”. 
Prof.18-“ Despertar a participação dos alunos nas aulas de História, onde os alunos 
encontrarão sugestões que estimulem uma aprendizagem mais significativa e o 
desenvolvimento para o senso crítico”. 
Prof.19-“História _ Uma constante busca e amadurecimento de conhecimento, cuja 
etapa final deve ser a compreensão do mundo”. 
               Prof.20-“História como experiência ligada a vivência cotidiana do 
aluno.” 
Prof.21-“O estudo do homem na sociedade e sua relação cultural, social, 
econômico e religioso do período passado e presente. Estudo da relação estabelecida 
entre os homens no processo de aprendizagem informal e formal, buscando o 
compreender as vias social e cultural dos indivíduos no contexto histórico”. 

 

A partir das concepções apresentadas pelos professores de História, podemos observar 

que nos trazem elementos que nos levam a perceber uma transformação no que se refere á 

concepção de História, e que existe grande preocupação em romper com as velhas concepções 

de que a História e feita de grandes nomes, feitos e datas. A análise das concepções nos 

mostram que parte dos professores expressaram suas concepções de História, a partir da 
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perspectiva de uma História real vivida onde o homem é visto como sujeito histórico. 

Trabalhando a História enquanto processo de transformação da sociedade. Outra parte 

professores apresentam suas concepções, a partir da perspectiva de História enquanto 

conhecimento os mesmos a apresentam enquanto ciência que estuda o homem e suas relações 

estabelecidas ao longo do tempo, neste sentido e que são usadas as expressões “passado / 

presente” ou “presente / passado” ou “ao longo do tempo”. Aparece neste contexto a idéia de 

que o conhecimento histórico é “provisório/seletivo”. Comparando-se as respostas dadas por 

professores formados  em História e não formados em História notamos que é mais comum 

entre os formados em outras áreas, a apresentação de uma perspectiva de História como 

conhecimento cientificamente elaborado. 

Estes elementos, nos faz compreender que a realidade do ensino de História, na região 

do Sudeste Goiano, paulatinamente tem se afastado de uma perspectiva de História como 

conhecimento fixo que priorize a construção de uma memória nacional centrada na figura dos 

grandes nomes da História política. Pelo menos em desejo os professores expressam 

perspectivas que buscam fazer com que o aluno se sinta como sujeito do processo histórico, 

assim como todos os homens, e boa parte deles, especialmente aqueles que pensam a História 

ligada a uma perspectiva do real vivido, a vêm como possibilidade de instrumentalização para 

compreensão da sociedade e intervenção no sentido de sua transformação.  

Os alunos ao se posicionarem diante do estudo da História, ofereceram diferentes 

tipos de justificativas que expressam também o tipo de compreensão que possuem daquilo que 

a disciplina oferece.            

Concepções de História entre os alunos
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1 - Gostam de História, mas não justificam 

2 - Relacionado ao passado/antepassados  

3 - Compreensão do mundo/sociedade  

4 - Conhecimento da cultura/costumes  

5 - Relação passado/presente/futuro 

6 - Relação passado/presente 

7 - Relação passado/futuro  

8 - Conhecimento do país ou região 

9 - Conhecimentos de coisas importantes ou interessantes 

10 - Aprovação no vestibular  

11 - Concepções variadas  

12 - Concepções negativas 

 

Podemos perceber, observando o gráfico que procura sistematizar as concepções de 

História apresentadas pelos alunos, em primeiro lugar como elemento que salta aos olhos uma 

pluralização da compreensão do que seja a História entre os alunos. Segundo lugar, e 

comparando as respostas dos alunos com a dos professores, que as respostas dadas pelos 

alunos são derivadas daquelas que foram expressas pelos seus professores. Terceiro lugar que 

entre os alunos, domina uma compreensão da História como estudo do passado. Revelando 

ser forte entre os alunos a perspectiva de História como conhecimento científico, para muitos, 

descolado da perspectiva de transformação ou crítica social.  

Nos questionários distribuídos aos professores no ano de 2006, as perguntas são 

relacionadas à pesquisa em sala de aula. 

Posição e ação dos professores em relação à 
pesquisa
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Turnos preferenciais para se trabalhar a pesquisa
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Como podemos ver pelas respostas dadas pelos professores, o turno preferencial para 

se trabalhar com a pesquisa é o turno matutino, devido, segundo os professores, à 

predisposição dos alunos, pois geralmente no turno noturno, de acordo com os professores, a 

maioria dos alunos trabalham, não tendo tempo de se dedicar a um trabalho de pesquisa. Este 

elemento nos fez refletir sobre a questão da qualidade do ensino noturno e indagar: não seria 

possível, com um pouco de boa vontade, elaboração de projetos que pudessem ser realizados 

em sala? Na biblioteca da escola? Em horários de aula? Estariam os alunos do turno noturno, 

por serem trabalhadores e não disporem de tempo para realizarem pesquisa de campo 

condenados a um ensino mecânico e reprodutivista? 

Como é feita a apresentação dos alunos à pesquisa? Transformar a sala de aula em 

lugar de pesquisa histórica exige algumas considerações. A qualidade do encaminhamento 

proposto é atribuir ao ensino o sentido de iniciação a pesquisa. O professor deverá estabelecer 

um problema que estará articulado com fontes de seu conhecimento.          

Os dados nos indicam que as instruções dadas ao aluno sobre como desenvolver um 

trabalho de pesquisa são, no mínimo, improvisadas. Os professores disseram orientar o aluno 

à pesquisa indicando bibliografias, porém não é citado o nome de nenhuma obra, aproximação 

do aluno ao objeto a ser pesquisado e a utilização de documentos, ou seja, o professor solicita 

o tema ao aluno, esquecendo de fornecer as instruções necessárias.  

No que diz respeito à realização da pesquisa em sala de aula, 9 professores 

responderam dar preferência a fontes orais, 6 professores não responderam, 2 professores 

trabalham com o manual curricular do MEC, 1 professor trabalha com contos populares e um 

outro com fotos. Pudemos perceber que o tipo de fontes utilizadas tem relação com o 

tipo de temática ligada ao cotidiano dos alunos apontada pelos professores como tempo 
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histórico sobre o qual consideram possível realizar investigação com alunos do ensino 

fundamental e médio. Trabalhar com temas ligados ao cotidiano dos alunos pode ser 

importante para que desenvolvam a capacidade de observação do meio próximo, introduzindo 

a importância de elementos de sua vivência, tais como a própria moradia, fotografias, artigos 

de jornais e revistas, considerando-os como objetos de estudo, portadores de informações 

históricas possíveis de serem resgatadas. Acreditamos, entretanto, ser possível trabalhar outras 

temporalidades e problemáticas ainda no ensino fundamental e médio. 

 Pelo que percebemos com os questionários respondidos pelos alunos das turmas onde 

aconteceu estágio supervisionado em 2004 e pelos questionários respondidos pelos 

professores em 2006, há um interesse dos alunos, quando lhes são propostas novas formas de 

aprendizagem. Em todos os questionários analisados, os alunos ficam motivados e se engajam 

na elaboração de projetos, tendo por fim bons resultados.  

Nos arriscamos a dizer que, paulatinamente, podemos notar que os professores de 

história, que atuavam na rede no ano de 2006, bucaram incorporar a prática da pesquisa. 

Muitas dificuldades foram apontadas pelos professores neste processo, tais como a falta de 

tempo, a falta de interesse por parte dos alunos e a falta de materiais para iniciar o aluno nos 

caminhos da pesquisa. Dados os limites colocados pelo questionário, enquanto instrumento de 

coleta de dados, mesmo tendo acesso a respostas de cerca de 73% dos professores que atuam 

nas escolas públicas estaduais da cidade de Catalão, faltaram elementos que nos 

possibilitassem auferir a qualidade das pesquisas realizadas, porque as respostas dadas são 

vagas e poucos professores descreveram de modo detalhado algum de seus projetos.  

 O Plano de trabalho “O Ensino de História na Escola CEJA Professora Alzira de 

Souza Campos” surgiu de uma preocupação com o ensino de História ministrado a jovens e 

adultos que cursam o ensino médio em regime supletivo, no turno noturno, com duração de 

um ano e seis meses. Quais são as sua preocupações? Suas dinâmicas e estratégias? Que 

relações os alunos que recorrem a este modelo de escolarização têm com a História e seu 

ensino? O ensino de História que é ministrado, bem como modelo de ensino no qual se 

desenvolve, contribuem para que os alunos desenvolvam uma aprendizagem significativa, que 

os instrumentalizem para a prática da cidadania? 

Nesse sentido, conhecer sobre o modelo de educação praticado no colégio CEJA 

Professora Alzira de Souza Campos, pareceu-nos instigante por esta ser uma escola dedicada 

especialmente à formação de jovens e adultos, sendo referência quando se trata desta 

modalidade de ensino, na cidade de Catalão. 
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O ensino de História, por suas características e particularidades, desempenha papel 

importante na perspectiva de construção da cidadania. Segundo Selva Guimarães Fonseca: 

 

Acredito que a História, em todas as suas dimensões, é essencialmente formativa. 
Assim, seu ensino, os sujeitos, os saberes, as práticas, as experiências didáticas têm 
uma enorme importância para a vida social para a construção da democracia e da 
cidadania. (FONSECA, 2003, p. 11). 

 

De acordo com o Projeto Pedagógico, o colégio CEJA atende a um público bastante 

diversificado, que é composto por trabalhadores das várias empresas da região, como a 

Copebrás, Jonh Deere, Mitsubshi, e profissionais diversos, como pedreiros, militares, 

secretários, domesticas e pessoas vindas de cidades vizinhas como Anhanguera, Cumari, 

Goiandira, etc. no colégio 60% são homens e 40% são mulheres, de categoria sócio-

econômica heterogênea, e a distribuição por classe é feita por ordem de matrícula. 

O regimento escolar do Colégio CEJA apresenta dentre outras questões o currículo 

pleno do ensino fundamental e médio de cada disciplina. Em relação à História, os objetivos 

são: de criticar, analisar e interpretar fontes documentais diversas, produzir textos, trabalhar 

com diversas concepções de tempo, a importância dos sujeitos históricos, etc. 

O plano de curso de História apresenta dois objetivos, os conteúdos de cada semestre, 

estratégias e avaliação. No 1º objetivo tem-se o intuito de permitir o desenvolvimento das 

capacidades dos alunos. Cabe a nós, nos perguntarmos, que capacidades são essas? No 2º 

objetivo, se pretende a partir da análise de contextos históricos, políticos, etc., situados em 

diferentes temporalidades, buscar relacioná-los com a realidade atual, ou seja, o passado 

relacionado com o presente. 

Pudemos perceber que os conteúdos são divididos cronologicamente, e é uma História 

de cunho mais tradicional e que as proposições expressas no Regimento da escola não são 

consideradas nos planos de curso e materiais didáticos utilizados. Os materiais didáticos, 

usados pela professora, são apostilas montadas com diversos livros.  

No questionário aplicado á direção da escola, a diretora diz que a escola não enfrenta 

problemas com a violência, pois a maioria dos alunos são adultos trabalhadores, propiciando 

um ambiente tranqüilo. Para a diretora, o modelo da EJA do nosso país é importante, pois 

permite que as pessoas concluam seus estudos, em relação as exigências do mercado impostas 

pela modernidade. Além disso, a EJA é reparadora criando oportunidades para todos e 

equalizadora ao oferecer ensino para as pessoas de diferentes condições socioeconômicas. 

Quanto á contribuição para a construção da cidadania, afirma ainda que o ensino de jovens e 
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adultos contribui com a vida de seus alunos, pois para ela, estes se tornam aptos para as 

demandas do mercado, e até conseguem entrar em uma universidade. 

A professora afirma que o ponto positivo do modelo de ensino para jovens e adultos é 

trabalhar com adultos, porque segundo ela, são mais responsáveis e interessados e o ponto 

negativo é que as aulas são poucas e o tempo curto. Ela diz que não teve nenhuma preparação 

para atuar na EJA, no entanto afirma que o governo fornece um treinamento para os 

professores atuarem na EJA. Para a professora, não há diferenças do trabalho com EJA em 

relação ao ensino regular, e a EJA consegue sim realizar os objetivos a que se propõe, em 

relação aos alunos, mas apenas para aqueles alunos esforçados. As suas aulas predominantes 

são aulas expositivas, e adota como material didático apostila de diversos autores. Ela diz que 

o seu relacionamento com os alunos é bom porque eles são tranqüilos e com isso não há 

problemas. E suas avaliações acontecem sob forma de prova escrita, trabalho em grupo, 

seminário, pesquisa em casa. 

Os alunos foram instigados a exporem sobre o motivo de estarem estudando no 

colégio CEJA, se trabalham, se tiveram problemas por falta de estudo, e as contribuições dada 

para suas vidas pela escolarização e o ensino de história em particular. Analisando cada 

resposta, percebemos que a maioria das mulheres, estudam no Colégio CEJA para recuperar o 

tempo de estudo perdido e fazer um curso técnico, uma faculdade e trabalhar e que a maioria 

dos homens, estudam no colégio apenas para ter o ensino médio de forma mais rápida. Grande 

parte das mulheres, cerca de 25%, já enfrentaram problemas por não ter conduzido sua 

escolaridade em tempo regular, que foram problemas de trabalho. Já os homens, 42% deles, 

enfrentaram problemas também, que foi a perda de vagas de emprego desejado e de 

oportunidade. Em relação ao ensino de História, 40% das mulheres gostam de estudar história 

porque é um meio de conhecer o passado, presente, e 32% dos homens gostam de estudar 

História também porque é um meio de conhecer o passado, presente. Ficou claro que a 

maioria das mulheres pensam em continuar os seus estudos e a maioria dos homens querem 

ter o ensino médio mais rápido. Sendo assim, as mulheres preferem estudar mais que os 

homens. 

Tanto os homens quanto as mulheres enfrentaram problemas por não terem terminado 

a sua escolaridade em tempo regular e tais problemas estão ligados ao mercado de trabalho, 

na maioria. Sendo assim, percebemos que a idéia do estudo está muito direcionada ao 

trabalho. Além disso, homens e mulheres gostam de estudar História, como um modo de 

conhecer o passado, presente. 
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COM A CRUZ EM UMA MÃO E A ESPADA NA OUTRA: possibilidades de ascensão 
de capelães nas guerras aos holandeses – Notas de pesquisa 

 
 

Jorge Victor de Araújo Souza* 
 
Resumo: Esta comunicação trata dos capelães que atuaram na guerra da restauração 
pernambucana, notadamente, os monges de São Bento. O foco é o conjunto de estratégias 
articuladas por estes religiosos no intuito de ascenderem socialmente. 
Palavras-chave: Monges de São Bento – Capelães – Guerra 
 
Abstract: The purpose of this communication points to the chaplains that had taken part on 
the restoration war in Pernambuco, principally the Benedictin Monks. The main focus is to 
discuss the strategies those monks had developed in order to ascend socially. 
Keywords: Monks of St. Benedict – Chaplains - War 
 
  

Durante nossa pesquisa1, precisamente na elaboração de um capítulo sobre o 

movimento separatista que abalou a Ordem beneditina a partir de 1670, percebemos que 

alguns envolvidos no evento fizeram parte do esforço bélico movido contra os “hereges 

holandeses, anos antes. O principal frade “rebelde”, por exemplo, tinha sido atuante capelão-

mor nas tropas de João Fernandes Vieira. Em seu encalço, empreendemos análise sobre um 

grupo pouco estudado, tentando perceber algumas estratégias de ascensão e determinados 

habitus dos religiosos no período de guerra. 

Capelão-mor era uma dignidade da Capela Real, que segundo Bluteau os reis de 

Portugal copiaram dos reis suecos. Ainda de acordo com o dicionarista, era uma grande honra 

os capelães-mores de Portugal serem sucessores de São Martinho, Bispo de Dume, o primeiro 

a recebeu esta dignidade (BLUTEAU, 1720:122). São Martinho Dumiense ou de Braga, 

região onde instalou um mosteiro no século VI, foi um pertinaz combatente contra o 

arianismo. Vê-se a ligação do posto de capelão-mor com a luta contra as heresias, em uma 

região de Portugal de onde partia a maioria dos monges enviados para a América portuguesa.  

No caso de um capelão-mor presente nas tropas na América portuguesa, percebemos 

que as principais funções eram: o cuidado com os feridos, oferecimento dos sacramentos em 

locais de batalha e enterros dos mortos. Mas também não faltam relatos sobre capelães que 

pegaram em armas durante os combates. O cargo também era remunerado e, por vezes, 

encontram-se nas documentações cobranças por parte dos religiosos, como a que fez padre 

                                                 

*  Doutorando em História na Universidade Federal Fluminense e bolsista CNPq. 
1  Entre o claustro e o engenho: inserção da Ordem de São Bento na América portuguesa, c. 1580 – c. 1690. 
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Amador Antunes de Carvalho que, em 24 de abril de 1643, cobrou em açúcar seu soldo por 

dez anos de serviços (AHU-BA, doc. 32977).  

 Já Frei Manoel da Silveira pertencia ao terço do Mestre de Campo André Vidal de 

Negreiros e, em 1651, empreendeu esforços para que reconhecessem os privilégios de que se 

dizia merecedor. Através da documentação reunida pelo Conselho Ultramarino pode-se notar 

como se constituiu sua rede relações e as tensões por ela geradas. O beneditino afirmou que 

foi provido do cargo por Francisco Ramalho, mestre de Campo de Pernambuco, ato este que 

foi referendado pelo Governador do Brasil, o Conde de Castelo Melhor. Frei Manoel pedia: 

“Sua Majestade lhe faça mercê mandar lhe passar carta da propriedade do dito cargo em seu 

Real nome” (AHU-PE. Doc. 70588). Todavia, um impedimento foi apresentado por parte de 

frei Bernardo de Braga, Provincial dos beneditinos e um dos únicos membros da Ordem a 

escrever sermões ligados a Restauração portuguesa. Frei Bernardo também era estimado pelos 

“principais” da capitania, não por acaso, foi ele quem orou nos “Sentimentos Públicos de 

Pernambuco na morte do Sereníssimo Infante D. Duarte. Assistindo o Mestre de Campo 

General de todo o Estado do Brasil Francisco Barreto, Governador de Armas desta capitania, 

com a Câmara e mais nobreza na Igreja de Nossa Senhora de Nazareh, quarta feira, seis de 

abril de 1650” (BNRJ. OR. Loc. 24,5,11). Em uma censura lida e publicada diante dos 

religiosos em Serinhaem, em 12 de agosto de 1651, frei Bernardo acusava frei Manoel de 

apostasia, isto é, de ter se afastado da religião e de ter realizado atos de rebeldia aos seus 

superiores. Por isto, o religioso estava proibido de celebrar missas e dar assistência aos fiéis 

(AHU-PE. Doc. 70588).  Ainda segundo o relato, frei Manoel causou confusão no engenho de 

Iguassu, pertencente ao Mosteiro do Rio de Janeiro. Em seguida fugiu para a Bahia e foi a 

partir deste momento que passou a dizer que era capelão. Estava, no início da década de 50, 

sob “as parciais de seu humor que mudavam a todo momento” e que o levaram ao Reino. 

Em 1652, o Conselho Ultramarino mais uma vez se ocupava de questões relativas ao 

insistente capelão. Informava que frei Manoel 

 
diz que havendo quatro anos que servia de Capelão mor do terceiro Mestre de 
Campo André Vidal de Negreiros na Capitania de Pernambuco se foi forçado 
chegar a este reino, onde lhe veio a notícia que por ordem do seu geral se lhe 
impedia a confirmação, e continuação do dito cargo, ao qual ele frei Manoel, 
recorreu, e mostrando-lhe sua razão alcançou de a patente que oferecia para se 
poder embarcar para o Arraial de Pernambuco, e continuar o serviço de Deus e de 
V. Majestade (AHU-PE - Doc. 70595).  

 

 Segundo frei Manoel, “os oficiais e pessoas nobres de Pernambuco” cobravam que 

apresentasse a mercê que lhe fora prometida. Mas, novamente um de seus superiores 
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interferiu no assunto. Desta vez a interposição veio do próprio Reino. Escrevendo de Tibães, 

em 29 de março de 1652, e assinando como “Geral dos Bentos”, frei Francisco dos Reis 

detalhou a situação, comprometendo frei Manoel da Silveira. De acordo com o abade Geral da 

Congregação, frei Manoel se firmara em suas relações com pessoas poderosas e qualificadas 

de Pernambuco, como o Mestre de Campo André Vidal de Negreiros, Francisco Barreto, o 

Conde de Castelo Melhor e integrantes da Câmara, para desta forma agir sem nenhuma 

obrigação para com sua Ordem religiosa.  

 Em 21 de novembro de 1656, logo após a guerra restauracionista, o rei fazia saber 

“que por estar vago o cargo de capelão-mor do terço de André Vidal de Negreiros e convir 

prover-se em pessoa de merecimentos, virtude e suficiência tendo respeito a estas boas partes 

concorrem em frei Manuel da Silveira”. Em sua mercê, o rei informava que frei Manuel 

estava “com licença de seus prelados”, sinal de que suas relações com as autoridades da 

capitania de Pernambuco foram mais fortes do que a hierarquia de sua Ordem religiosa 

(IHGB – AHU – 1.2.14. fls. 172-172v).  

O último vestígio de frei Manoel é datado em 18 de outubro de 1664. Trata-se de um 

recibo, por ele assinado, onde somos informados que lhe foram pagos 16$000 réis a mando do 

Governador Francisco Barreto pelos meses em que serviu no terço do Mestre de Campo D. 

João de Souza (MELLO, 1858, p. 243). Aparentemente o beneditino conseguiu seu intento 

pertencendo também a outro terço. 

Na historiografia que tenta abarcar a cultura política do Antigo Regime apenas uma 

ordem religiosa ganha destaque como articuladora de decisões e geradora de alocuções 

políticas – a Companhia de Jesus. O número de sermões carregados de discursos políticos que 

os padres inacianos produziram no período pós-restauração portuguesa é realmente 

significativo, superando a produção de outras ordens religiosas. Não é o caso de colocar em 

xeque a importância dos inacianos nas tramas políticas do Império português. Porém, ao 

refinarmos as investigações e focarmos além da produção de discursos, as ações de membros 

de distintas ordens religiosas, outros quadros de atuação podem ser formados. É o caso da 

participação dos beneditinos na “guerra da liberdade divina”. É o caso de frei Estevão de 

Jesus. 

Em março de 1644, um ano antes do início da derradeira guerra contra os holandeses, 

o Conselho Ultramarino avaliou a petição do beneditino frei Estevão de Jesus, que se 

apresentava como procurador de Pernambuco em nome da nobreza e da Câmara. Trazendo 

suas felicitações pela aclamação do rei, frei Estevão dizia ter notícias sobre a situação da 

ocupação holandesa e da possível saída do Conde de Nassau para Holanda, o que de fato 
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ocorreu dois meses depois. O referido frei informava sobre a formação de um possível 

levante, onde se encarregaria da munição e atuaria como articulador, em troca, queria uma 

mercê. Mas as ambições do beneditino pareciam não ter limites, solicitava “apenas” o cargo 

de “administrador geral de toda gente de guerra do Brasil”. O monge alegava que queria tal 

cargo “para que assim seja [fosse] mais respeitado da gente militar em cuja companhia a de 

andar” (AHU-PE, doc. 33018).  

Frei Estevão almejava angariar “autoridade” com sua mercê, apontando a importância 

de um cargo desta monta em uma ascensão que parecia correr paralela a sua atuação na 

Ordem. O religioso chegou a dizer que merecia os mesmos privilégios que os franciscanos 

frei Melchior dos Reis e frei Matheus de São Francisco. O primeiro detinha o cargo de 

Capelão-mor do Terço da Armada, enquanto o segundo, além deste posto, era também 

Administrador Geral do Exército no Alentejo e em Pernambuco, terminando sua carreira 

como Bispo de Meliapor, São Tomé e Angola, morrendo em 1663. Frei Matheus de São 

Francisco foi um dos religiosos citados por Francisco de Brito Freyre em suas narrações da 

guerra. O religioso é descrito em 1633 como Capelão do terço de Portugal, não tendo ainda 

assumido o posto de Bispo. Possivelmente seus feitos na guerra, quando “vendo-se entre os 

holandeses, levantou uma espada do chão e pelejando assinaladamente, lhe deram algumas 

balas sem o ferir”, foram fundamentais para sua ascensão a outra dignidade eclesiástica de 

status superior (FREYRE, 1977: 267).  

Frei Estevão, apesar do deferimento do Conselho, não alcançou o que desejava, pois 

morreu logo depois de sua petição. Como se percebe, o beneditino queria ascender em sua 

carreira como os religiosos por ele citados. Mas quem ascendeu foi seu companheiro, frei 

Inácio de São Bento, que levou pessoalmente o aviso do rei D. João IV a João Fernandes 

Vieira, iniciando a “guerra pela liberdade divina”. Por este serviço, segundo o próprio 

capitão-mor, o beneditino conseguiu o posto de bispo em Angola. Pode-se inferir o que 

significou para os demais membros da Ordem saberem que a guerra pela restauração 

pernambucana teve como elemento chave dois companheiros de hábito, sendo que um deles 

conseguiu sagrar-se bispo. 

Essa incessante busca de prestígio por parte dos clérigos, não passou despercebida 

pelos contemporâneos. A procura de ascensão dos regulares é bem expressa em uma frase do 

historiador e poeta português Manuel de Faria e Souza: “Las religiones que fueron instituidas 

para que los hombres deixassem el mundo son aora más buscadas de aquellos que no teniendo 

nada en el andan buscando adonde tengan algo” (FARIA Y SOUZA, 1673: 383).   
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O período da Insurreição pernambucana possibilitou a formação de laços entre os que 

ocupavam o cargo de capelão e os líderes do movimento restauracionista. A “soberba” dos 

que usavam batina aparece como uma das causas destes laços, como ocorreu com frei Manoel 

da Silveira. Foi também o caso, pesquisado por Ronaldo Vainfas (2008), do jesuíta Manoel de 

Moraes, capelão que por tanto se fiar em suas amizades com poderosos, passou de aliado a 

traidor dos portugueses. A linha entre a lealdade e a traição era muito tênue em períodos de 

colapso, momentos em que proliferavam as crises de autoridade. Esta configuração é 

essencial para compreendermos as estratégias formuladas por frei João da Ressurreição, que 

entre outras posições ocupou também a de capelão. 

 

“Levantando poeira” ou a ascensão de um monge 

De acordo com Evaldo Cabral de Mello, “quem melhor encarnou no imaginário 

nativista o clérico belicoso, de armas em punho a bater-se contra os invasores hereges, foi o 

beneditino pernambucano, frei João da Ressurreição” (MELLO, 1997: 234). Na realidade, o 

religioso não era pernambucano, mas natural da Bahia e filho de “pais nobres”2.  

Frei João ocupou diversos cargos. Foi Procurador do Mosteiro de São Paulo, em 1631, 

Prior do Mosteiro do Rio, em 1639, Presidente do mesmo, em 1640, Procurador da Província 

em Lisboa, no ano de 1642, e Companheiro e secretário do Provincial João da Vitória, em 

1644. Esse último cargo o situou ao lado de um homem descrito como “um dos que 

presumem ostentar onipotentes e absolutos, assombrando com tirania aos religiosos para, a 

poder de afrontas, injustiças e exorbitâncias, removerem os impedimentos e lograrem os 

efeitos de seus empenhos” (Apud. ENDRES, 1980: 271). Anos depois, as autoridades da 

Congregação beneditina aplicariam estes qualificativos a frei João da Ressurreição. Em 7 de 

outubro de 1645, seu nome aparece na lista de eclesiásticos que participaram da aclamação do 

governador nas preparações para a derradeira guerra aos holandeses. Neste momento sua 

posição é apresentada como “Capelão-mor das estâncias e infantaria da empresa da liberdade” 

(CALADO, 1987:92). Mas quem na Ordem beneditina autorizou frei João a atuar como 

capelão?  

O indício é dado pela Crônica do Mosteiro de Olinda: “Talvez concorresse para esta 

liberdade [do jugo holandês] e certamente não fez pouco em dar um capelão para o exército 

que foi frei João da Ressurreição, vulgo poeira” (ANUNCIAÇÃO, 1940: 64-65). O cronista 

                                                 

2  Verificamos a naturalidade de frei João entre as cartas de profissão existentes no Arquivo do Mosteiro do Rio 
de Janeiro. Cartas de profissão, Álbum I, carta nº 19, 1624. 
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beneditino frei Miguel Arcanjo da Anunciação referia-se à confirmação do posto instituída 

por frei Diogo da Paixão Rangel após a primeira autorização dada por frei Anselmo da 

Trindade. Frei Diogo era antigo companheiro de noviciado de frei João e articulador das 

primeiras tentativas separatistas dos monges da Província do Brasil.  

Sobre frei João, o conhecido cronista da Insurreição pernambucana, o beneditino frei 

Raphael de Jesus teceu linhas bastante elogiosas em seu Castrioto Lusitano. Através de 

informações desta coletânea de panegíricos fica-se a par que frei João foi escolhido pelo 

provincial para acompanhar o abade de Olinda, frei Anselmo da Trindade, que ocupava o 

engenho Mussurepe. Frei Raphael afirma que os dois religiosos não tiveram muitas 

complicações, até o início da chamada insurreição, quando foram expulsos de suas terras. 

Quem os abrigou com “agrado e respeito” foi ninguém menos que um dos líderes da 

Restauração Pernambucana, João Fernandes Vieira. A ele, frei João juraria lealdade em 

combate, intenção que em geral transborda na retórica dos relatos sobre a guerra. 

Considerando o relato de frei Raphael de Jesus, o beneditino comportou-se exemplarmente 

em campo de batalha, fazendo cumprir seu juramento e dando exemplos de conduta, como na 

ocasião em que foi ferido na perna e no pé por duas munições: “não se retirou do campo de 

batalha, antes com mais ardor e zelo animou o exercício do seu ministério religioso e 

patriótico, até que a vitória foi proclamada pelos nossos” (JESUS, 1894: 306). Nesta situação 

era o primeiro que “acodia a confessar como sacerdote, a ferir como soldado e animar como 

capitão” (COUTO, 1981: 296). Seu grito de guerra originou o estranho apelido de “frei 

Poeira”. Durante os embates animava a tropa gritando: “tende a Deus no coração e a tudo 

mais vá numa nuvem de poeira” 3.  

Mas foi frei Manuel Calado quem deu os melhores detalhes da atuação do beneditino, 

porque segundo o autor do Valeroso Lucideno, padre frei João, “merece melhor que muitos” 

(CALADO, 1987: 9). A narrativa de Calado é tida como uma das mais importantes da 

Insurreição pernambucana, porque foi escrita no calor dos embates. A obra foi publicada em 

1648, mas sua divulgação só foi permitida em 1667. Segundo Calado, foi o abade frei 

Anselmo quem subornou um holandês com quatro caixas de açúcar, conseguindo assim sair 

do Arrecife e se abrigar no mato junto com outros beneditinos, dentre eles frei João. Nesse 

ínterim,  

 

                                                 

3  Gonsalves de Mello observou que o primeiro a utilizar a alcunha “O Poeira” para denominar frei João foi o 
cronista beneditino frei Bernardo da Encarnação, no início do século XVIII (MELLO, 1986: 34).  
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o capitão-mor João Blar, chegou a Mussurepe, e roubou aos padres de São Bento 
tudo o quanto possuíam, até os ornamentos ricos do Convento, que haviam 
escapado na tomada de Pernambuco; então fugiu o padre frei João com seu 
companheiro, e veio de mato em mato sem saber caminho, até que o guiaram aonde 
estava o Governador João Fernandes Vieira, e o acompanhou na bateria das 
tabocas, e enquanto ela durou sempre este dito padre frei João andou entre as 
emboscadas, e lugares perigosos, aonde estava pelejando a nossa gente, 
confessando aos necessitados de confissão, e metido por entre as balas sem temor 
algum, animava de sorte aos nossos soldados, que não sei se diga mais parecia 
valoroso Capitão do que humilde religioso, e acabada a bateria, que foi de noite 
fechada, foi visitar as emboscadas com  muito valo (CALADO, 1987:20-21). 
 

Não obstante os típicos exageros contidos no gênero de escrita dedicado aos feitos de 

guerra, deve-se levar em consideração o quanto era importante, em uma sociedade com 

relações regidas por uma economia de mercês, ter os atos narrados como citado e como o que 

segue:  

E não é bem que passe por alto o padre frei João da Ressurreição Religioso da 
Ordem de São Bento, o qual nos mais perigosos, e arriscados lugares acudia a 
confessar os feridos com tão pouco temor da morte como se fora de bronze. Não é 
isto desdourar o zelo, e caridade dos dois padres da Companhia Francisco de 
Avelar e João de Mendonça, os quais neste dia fizeram sua obrigação com muito 
fervor: porém entre todos os Sacerdotes o que mais se esmerou, arriscou, e 
trabalhou foi o dito padre João. E isto é tão claro como a luz do dia (calado, 
1987:135). 
 

 Frei Manuel Calado não era da mesma Ordem religiosa de frei João, portanto não nos 

parece que era comprometido com o enaltecimento de um irmão de hábito. No trecho citado 

há uma exaltação não só aos atos individuais de um clérigo belicoso, mas da própria Ordem 

de São Bento em comparação com a Companhia de Jesus, através do cotejamento da atuação 

de seus membros.  

De acordo com a narrativa do Castrioto Lusitano, frei João teve importante papel no 

desfecho da guerra aos holandeses, indo pessoalmente a Lisboa dar a notícia da vitória a Sua 

Majestade, em 1654. Um acidente com a nau que levava André Vidal de Negreiros fez com 

que frei João da Ressurreição, que seguia em outra embarcação, adiantasse em um dia a tão 

esperada notícia. Segundo frei Raphael, foi João Fernandes Vieira quem enviou o beneditino 

para Portugal junto com André Vidal, “interessado que sua Majestade premiasse os grandes 

serviços de tal religioso, muitas vezes referido no discurso desta história” (JESUS, 1894: 

601). Um beneditino iniciou a guerra e outro a encerrou. Vê-se que o monge não escapou à 

lógica que regia as trocas e relações no Antigo Regime, ou seja, a economia de mercês, pois 

havia prestado serviços aquilatados em períodos de guerra e queria colher as benesses de seus 

esforços (MONTEIRO, 2005:10). Um comportamento como o do beneditino se coaduna com 

lógicas de vinculação baseadas em promessas de premiações, pois, como destacou Ronald 
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Raminelli, “as trajetórias individuais permitem vislumbrar a dinâmica entre serviços e 

recompensas entre centro e periferias no mundo ibérico” (RAMINELLI, 2008:31). 

 Que mercê poderia esperar um religioso de São Bento? Domingos Loreto Couto, que 

no seu Desagravos do Brasil dedicou algumas linhas a seu irmão de hábito, afirma 

desconhecer se os serviços de frei João foram remunerados com alguma mercê (COUTO, 

1981: 296).  

Frei João da Ressurreição mostrou-se preocupado com sua família além dos muros do 

mosteiro. Seu pedido, acompanhando uma lógica comum de auxílio à parentela, foi para suas 

duas sobrinhas. Em 23 de abril de 1655, pouco tempo depois de seus “feitos”, frei João 

solicitou mercês para “bem casar” as duas. Foi atendido em 14 de agosto do mesmo ano. 

Segundo a promessa, teria 30$000 de pensão efetiva em uma das comendas da Ordem de Avis 

para quem casasse com uma de suas sobrinhas e seria agraciado também com um Alvará de 

lembrança de Ofício da Justiça, fazenda ou guerra para quem se casasse com a outra. Esta 

última mercê nem sempre era recebida (ALBUQUERQUE, 1968: 65). Até o momento pode-

se apurar que sua sobrinha Maria de Vasconcelos foi quem ficou com a segunda mercê. Para 

angariar tais prêmios, frei João recordou seus feitos nas duas guerras dos Guararapes entre 

1648 e 1649 e da companhia que fez junto ao “Mestre de Campo André Vidal de Negreiros 

nas jornadas que fez a Paraíba a impedir aos holandeses a fábrica de açucares e mantimentos” 

(AHU, cód. 83, fl. 88/88 v e 102). 

Após a guerra holandesa, os principais cargos disputados estavam na África 

portuguesa, mais precisamente as ocupações civis e religiosas em Angola (ALENCASTRO, 

2000: 303). Atuando em território africano estava frei João da Ressurreição, devidamente 

agraciado com o posto de capelão-mor das tropas de João Fernandes Vieira, que governou 

Angola entre 1658 e 1661 (MELLO, 1956: 170).  

Havia a possibilidade do religioso se tornar um sarabaíta, um monge que vivia sem 

nenhuma regra, ou mesmo um errante, um girovágo, algo que iria contra os preceitos de São 

Bento? A quem frei João da Ressurreição devia obediência: a algum abade da Congregação 

ou ao capitão-mor? A estabilidade prometida à Congregação da Ordem beneditina ficava 

comprometida mediante um pacto que garantia ao monarca súditos leais em terras distantes e 

que abrangia o território ultramarino? São algumas questões suscitadas pela condição de frei 

João e de outros capelães do clero regular. É bem possível que estes questionamentos 

perturbassem as autoridades beneditinas da Congregação em Portugal. 
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Considerações finais 

É possível destacar que no século XVII, principalmente no período da Restauração 

pernambucana, configurou-se um importante espaço social nos campos de batalha, onde 

valores como “lealdade”, “coragem” e “companheirismo” poderiam posteriormente ser 

revertidos em benesses. Um bom exemplo é dado pela trajetória de frei João da Ressurreição. 

Sua atuação na “Insurreição pernambucana”, quando experimentou as benesses de uma 

economia das mercês, deve ser levada em consideração para melhor entendimento de seu afã 

no movimento separatista beneditino. Frei João vivenciou uma situação que exigia tomadas 

decisórias extremamente importantes, assim como a capacidade de tecer estratégias. Enfim, 

em momentos de crise, frei João ocupou duas posições de uma sociedade trinitária – oratore e 

belatore. Em sua trajetória conviveu com homens de determinados status, como João 

Fernandes Vieira e até mesmo, levando em consideração o relato de frei Raphael de Jesus, 

esteve na corte, dando uma importante notícia ao rei. Pode-se conjeturar que acreditava ser 

devidamente recompensado por seu “passado de glórias”. Acreditava que merecia privilégios, 

assim como todos os que “julgavam haver merecido a gratidão imorredoura da Coroa por um 

êxito que alegavam alcançado à custa do seu sangue, vidas e fazendas” (MELLO, 1997: 129). 

Voltar à América portuguesa e ocupar um posto de simples mordomo em sua ordem religiosa 

após ser capelão-mor em Angola não estava em sua expectativa. Mas a situação de guerra em 

que esteve envolvido já não existia mais e o posto de abade estava vedado aos nascidos no 

Brasil. Diante desta configuração, frei João se tornaria um “rebelde”. Almejando uma posição 

na Ordem beneditina, liderou um movimento para estabelecer eleições de abades na Bahia, à 

revelia do que ditava as normas da Congregação. 
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Estratégias políticas no contexto da imigração e colonização  
(Rio Grande do Sul – século XIX) 

 

Marcos Antônio Witt* 

 

Reconstruir uma história de família com base em documentos pouco discursivos, 
como compras, vendas e testamentos, exerce um fascínio semelhante ao de um 
quebra-cabeça. As coerências e os encaixes, que aos poucos vão sendo encontrados, 
causam uma satisfação que talvez não seja automaticamente transmitida ao leitor. 
De qualquer forma, graças a estes pequenos acontecimentos familiares, é possível 
observar aspectos relevantes da lógica social que operou sob o [Rio Grande do Sul 
do século XIX]. (LEVI, 2000:104).  

 

Resumo: Relativizando a afirmação de que imigrantes alemães e descendentes deixaram de 
participar da política brasileira, tem-se como objetivo apresentar as estratégias políticas 
usadas por este grupo para ocupar espaço político-social na sociedade hospedeira. Para tal, a 
união das parentelas Diefenthäler e Voges foi usada como estudo de caso. O marco espacial 
tem como recorte o “mega-espaço” São Leopoldo – Litoral Norte do Rio Grande do Sul e o 
temporal, o século XIX. 
 
Palavras-chave:Estratégias políticas, Imigração alemã, Rio Grande do Sul 
 
Abstract:In relation to the affirmation  that the German immigrants and their descendants 
gave up taking part in the Brazilian political affairs, the objective is to present the political  
strategies used by this group to occupy the social and political scene in the host society. For 
that the union of the families Diefenthaler and Voges were used as an object of study. The 
milestone territorial has as its choice the “mega- territory São Leopoldo- North Coast of Rio 
Grande do Sul  and the XIX century as the time frame. 
 
Key- words: Political strategies, German immigration, Rio Grande do Sul 
 

Por muito tempo, acreditou-se na versão de que os imigrantes alemães e seus 

descendentes estiveram alijados da política brasileira. Se participaram, isso aconteceu 

somente no final do século XIX e com raros figurões. Pode-se deduzir da leitura de parte da 

historiografia clássica da imigração alemã que o espírito “ordeiro” e “disciplinado” dos 

alemães os afastou da política, mantendo-os em permanente estado de labuta. Hoje, após 

algumas releituras, sabe-se que o universo colonial foi bem mais complexo e dinâmico. 

Parece já haver consenso de que imigrantes e descendentes inseriram-se nas lutas sociais do 

dia-a-dia. O conceito de política, neste caso, extrapola a noção restrita de “partidária” e 

alcança níveis mais abrangentes, como a atuação social de um indivíduo ou de um grupo. Essa 

                                                 
*  Doutor em História pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul – PUCRS; historiador do 
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noção tem como referência o pensamento de Bobbio, Remond e Weber. Durante a pesquisa e 

posterior escrita da Dissertação de Mestrado, tentei demonstrar que os colonos alemães 

participaram ativamente da política. No trabalho seguinte, o qual deu origem à Tese de 

Doutorado, foi a vez de tentar demonstrar como esses imigrantes e descendentes conseguiram 

lutar por seus direitos, reivindicar e ocupar espaços político-sociais imprescindíveis para a 

manutenção do grupo. As considerações apresentadas neste texto têm como base o livro Em 

busca de um lugar ao sol: estratégias políticas, cujo conteúdo reproduz na íntegra o que foi 

desenvolvido na Tese.  

 Para responder às questões norteadoras, foi preciso delimitar um espaço que 

representasse a área de circulação das famílias pesquisadas. O fruto deste exercício foi a 

criação do “mega-espaço São Leopoldo – Litoral Norte do Rio Grande do Sul” (mega-espaço 

SL-LNRS), o qual tem como ponto de partida a Colônia-Mãe1, São Leopoldo, estendendo-se 

de Porto Alegre até a subida da serra, ao norte, junto aos atuais municípios de Ivoti e Dois 

Irmãos, compreendendo, ainda, as cidades que vão de Novo Hamburgo a Taquara, a leste, 

incluindo todo o LNRS, parte da região de Cima da Serra, mais a cidade de Taquari. Por sua 

vez, a categoria de tempo ficou limitada ao século XIX, mais precisamente ao período de 

1824 a 1893. Para se dar conta do que foi proposto, optei por perseguir a trajetória das 

famílias Diefenthäler e Voges, as quais circularam por todas as cidades que compõem o 

mega-espaço SL-LNRS. Os porquês de se pesquisar e escrever sobre esses dois núcleos estão 

ligados a sua capacidade de proporcionar respostas para as questões que foram levantadas ao 

longo de todo o trabalho.  

 A história dessas duas famílias no Brasil remonta ao ano de 1824. Integrantes desses 

núcleos passaram a conviver após o casamento de Carlos Leopoldo Voges e Elisabeth 

Diefenthäler, em 24 de março de 1828. A trajetória do casal e seu envolvimento com os 

demais membros da família Diefenthäler serviram como estudo de caso. O que fizeram como 

pessoas e empresários da época permitiu que se chegasse à conclusão de que os imigrantes e 

seus descendentes desenvolveram estratégias políticas no Rio Grande do Sul do século XIX. 

E a quais atividades esse grupo se dedicou? A primeira delas foi o pastorado, profissão 

original de Carlos Leopoldo Voges. O primeiro capítulo do livro (WITT: 2008) discorre sobre 

sua atuação profissional, analisando como disputou a vaga de pastor titular para São Leopoldo 

                                                 
1  Quando escrito com a inicial em maiúsculo, o termo “Colônia” designa o empreendimento agrícola onde 

colonos foram assentados, o qual, com o tempo, foi elevado à categoria de vila e cidade. Por sua vez, quando 
for redigido com a inicial em minúsculo, “colônia” terá seu significado vinculado à propriedade territorial 
recebida pelo imigrante onde morou, trabalhou e retirou sua subsistência. Dessa forma, a Colônia era dividida 
em muitas colônias. 
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e como se instalou, resignado e definitivamente, na Colônia alemã de Três Forquilhas. O 

primeiro capital acumulado por Voges foi o simbólico, ou imaterial, bagagem que lhe 

conferiu autoridade e reconhecimento por parte da maioria dos colonos. Paralelo ao 

pastorado, Voges dedicou-se ao comércio, abrindo uma venda (estabelecimento comercial) 

junto a sua casa e ao lado da igreja. O fato de atuar também como comerciante lhe valeu duras 

críticas por parte de seus colegas religiosos, principalmente após a sua morte. 

 A inserção de Voges na atividade comercial está relacionada à família de sua esposa. 

O padrasto de Elisabeth fora comerciante em Novo Hamburgo e deve ter colaborado com o 

genro para que pudesse abrir sua venda em Três Forquilhas. Experiência e aporte econômico 

dos Diefenthäler permitiram que Voges se tornasse um dos maiores comerciantes do LNRS e 

de Cima da Serra. Para dar suporte à venda, três famílias uniram-se para viabilizar o 

escoamento de produtos agrícolas e mercadorias não produzidas nas Colônias: Voges, Diehl e 

Dreher tornaram-se sócios na navegação lacustre e fluvial, dominando o vai-e-vem de 

embarcações através das lagoas do LNRS, do rio dos Sinos e do Guaíba. O investimento em 

transportes estabeleceu e solidificou fortes vínculos entre os núcleos, cristalizados na forma 

de apadrinhamentos e casamentos. Portanto, laços econômicos foram perpassados por laços 

afetivos.      

Enquanto Voges se dedicava ao comércio e à navegação, seu cunhado, Jacob 

Diefenthäler, havia se tornado sócio de João Schmitt na compra e venda de terras que daria 

origem à Colônia do Mundo Novo, hoje a cidade de Taquara. O empreendimento de 

colonização particular iniciado por Tristão José Monteiro, também sócio de João Schmitt, 

prosperou, mas também foi alvo de inúmeras questões judiciais, nas quais se envolveram 

Monteiro, Schmitt e Diefenthäler. Da mesma forma, Carlos Frederico Voges, filho do pastor 

Voges e vendeiro em Taquari, adquiriu terras para serem comercializadas. Sendo homens do 

seu tempo, todos os membros das parentelas Diefenthäler e Voges tornaram-se proprietários 

de escravos. O tema escravidão mais do que tangencia minhas pesquisas: estabelecer relação 

entre escravidão e imigração permitiu novas leituras sobre o tema e colaborou para relativizar 

a falsa afirmação de que colonos alemães não foram proprietários de escravos. Além das 

escrituras de compra e venda e dos inventários, os registros de batismo realizados por pastores 

protestantes denunciam que imigrantes adquiriram esse tipo de mão-de-obra e que a 

mantiveram em suas propriedades agrícolas e comerciais e em suas casas.2 

                                                 
2  Esta afirmação tem como fundamento os trabalhos de Magda Gans, Roland Spliesgart e Marcos Justo 

Tramontini. De certa forma, incluo-me neste grupo, pois durante o Trabalho de Conclusão do curso de 
História (UNISINOS, 1998) e em pesquisas posteriores deparei-me com imigrantes alemães e descendentes 
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Em se tratando de investimentos, os cunhados de Voges, Jacob e Peter Diefenthäler, 

radicados em Novo Hamburgo e nos arredores de Bom Jardim (hoje, Ivoti), vislumbraram a 

possibilidade de crescimento através da chegada do trem. Ambos compraram ações da 

companhia ferroviária, demonstrando que estavam atentos às mudanças que poderiam advir 

com o ingresso de novas tecnologias de transporte. No entanto, mesmo que tenham se 

dedicado ao pastorado, ao comércio, à navegação, à compra e venda de terras, à posse de 

escravos, à aquisição de ações da companhia ferroviária, todos investiram na agricultura, 

mantendo-se, igualmente, na condição de colonos. Tanto em São Leopoldo ou no LNRS, 

Voges e seus cunhados adquiriram novas colônias, o que lhes permitiu plantar em maior 

escala e obter colheitas mais satisfatórias. Para processar os grãos, fabricar farinha de 

mandioca e destilar aguardente, também construíram moinhos, atafonas e alambiques. Além 

das inúmeras atividades econômicas às quais se dedicaram, o modo de agir destes agentes 

históricos foi levado em consideração e desnuda a capacidade de interagir com autoridades 

locais e de tentar solucionar questões pertinentes ao cotidiano.  

A fim de enriquecer e problematizar o que estava sendo discutido, outras parentelas 

foram incorporadas ao trabalho. Raupp, de Torres, por exemplo, reforçou o caráter 

multifacético e miltieconômico dos colonos “exponenciais”.3 Entretanto, a espinha dorsal 

continuou sendo a união das famílias Diefenthäler e Voges, centrada na figura do pastor 

Carlos Leopoldo Voges. Embora não se trate de biografia, aspectos biográficos constituíram-

se em elementos-chave para a resolução dos problemas para os quais se buscavam respostas. 

Dito de outra maneira, tentar reconstituir a rede de relações que os colonos alemães 

estabeleceram entre si, mas também com os nacionais, é uma questão de metodologia. Em vez 

de se pesquisar e escrever somente sobre São Leopoldo ou Três Forquilhas, pode-se buscar 

semelhanças e diferenças entre esses dois núcleos; ou, então, seguir os passos de 

determinados agentes históricos para saber se houve – e quais foram – os elos de ligação entre 

a Colônia-Mãe e suas filhas e netas. Quem sabe se poderá reproduzir as palavras de Levi: “as 

                                                                                                                                                         
que se tornaram proprietários de escravos. Em todos os casos analisados, os colonos que utilizaram mão-de-
obra cativa tinham o objetivo de inserir-se na sociedade luso-brasileira como um “exponencial”, isto é, como 
alguém que conquistara lugar de destaque na economia e na política. 

3  O conceito de “exponencial” foi cunhado em minha Dissertação para designar os colonos alemães que se 
destacaram no plano sócio-econômico-político. Como não faziam parte da elite que se originou da imigração 
e colonização açoriana e portuguesa, optou-se por conceituá-los desta forma. Os “exponenciais” identificados 
e analisados neste trabalho tampouco integram a elite alemã intelectual e/ou de grande destaque econômico, 
como o jornalista e político von Koseritz. Ao contrário, são personagens de uma camada média que negociava 
interesses próprios, entremeados com as solicitações dos que estavam socialmente abaixo, com a elite culta e 
rica tanto nacional, quanto alemã. Neste caso, adaptou-se a conotação cultural para a sócio-econômico-
político. Ver: WITT, Marcos Antônio. Política no Litoral Norte do Rio Grande do Sul: a participação de 
nacionais e de colonos alemães – 1840-1889. São Leopoldo, 2001. Dissertação [Mestrado]. História da 
América Latina. Programa de Pós-Graduação em História – UNISINOS, 2001. 
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relações eram evidentemente provenientes da consangüinidade e das alianças” (LEVI, op. cit., 

p. 104.), ou seja, o mundo familiar extrapolava a circunscrição imposta pelo sangue.  

Em relação aos “exponenciais”, tornou-se evidente que algo mais foi transmitido às 

gerações futuras. Além do material, valores, sentimentos, subjetividades perpassaram a vida 

desses agentes históricos do século XIX.  Levi aposta na segurança oferecida pela função de 

pároco e no que isso representa para a comunidade, quando se depara com o sentimento de 

auto-suficiência de seu personagem. Neste caso, o autor observou que o pai de Chiesa, cujo 

trabalho se assemelha hoje ao de um escrivão, preocupou-se em transmitir sua mais valiosa 

herança – a imaterial – para o filho, encorajando-o e encaminhando-o para a vida sacerdotal. 

Sobre esse dilema, o autor escreveu: “como conservar e transmitir a seu filho Giovan Battista 

aquilo em que ele mais confiava, a herança imaterial de sua posição? Fez dele um padre, 

pároco e vigário da mesma comunidade”. (LEVI, 2000:197.). Neste caso, a comparação com 

Voges torna-se inevitável. Como imigrante, chegou ao Brasil supostamente já ordenado e apto 

para exercer a função de pastor protestante. Contudo, percebeu que seria vital transmitir seu 

poder de influência às gerações futuras, herança recaída sobre os ombros do filho Adolpho 

Felippe e do neto Carlos Frederico Sobrinho. Embora não tenham se tornado pastores, 

ocuparam-se da política, campo igualmente favorável para o exercício da representação. Neste 

espaço, mediado por “prestígio, mediações, clientelismo e compromissos” (LEVI, 2000:197.), 

puderam dar continuidade ao reinado iniciado por Carlos Leopoldo Voges em 1826. Toda a 

estrutura montada pelo pastor ao longo do século XIX serviu para que filho e neto 

despontassem no cenário litorâneo como líderes “exponenciais”. 

Portanto, as vias de acesso e os pilares de sustentação que proporcionaram 

crescimento econômico e inserção política dos imigrantes e de seus descendentes passaram 

pelo imaterial, visível no caso de Voges, e pela diversificação da economia, exercício vital 

para que estivessem presentes em diversos setores da sociedade a qual desejavam adentrar e 

marcar presença. A condição específica de pastor garantiu a Voges a construção de um mundo 

simbólico (ou imaterial) via palavra, no qual a verbalização das ideias ganhava outra 

dimensão além da humana ou terrestre. O espaço por onde circulou foi sensivelmente maior 

do que o percorrido pela maioria dos colonos, afinal, o métier da profissão exigia o frequente 

deslocamento para atender a seus fiéis. Com isso, fazia novas amizades e reforçava as antigas; 

ficava sabendo das novidades, muitas vezes proferidas em tom confessional; era comunicado 

sobre a mudança de uma família para outra Colônia e que suas terras haviam sido colocadas à 

venda; por ser líder e ter um pouco mais de estudo, representava parte do seu rebanho junto às 

autoridades, sem esquecer que em inúmeras situações também se indispôs com membros de 
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suas igrejas. De qualquer forma, sendo respeitado ou rejeitado, era identificado nas ruas,  

Picadas ou Colônias por onde passava como o pastor fulano de tal. A renovação desse 

reconhecimento público garantia a manutenção do título e ratificava a posição social que 

ocupava. Situação semelhante foi estudada por Spliesgart, o qual chegou à conclusão de que o 

pastor Sauerbronn foi importante para a administração da Colônia de Nova Friburgo, RJ, uma 

vez que era o porta-voz dos colonos e que fazia traduções para o governo. Ao atender as duas 

partes, tornou-se, informalmente, um tipo de funcionário administrativo do império, o qual 

ajudava o governo a controlar a Colônia, mas também era controlado por ele. De acordo com 

Spliesgart, Sauerbronn viveu esse embate até o final de sua vida: por um lado, dispunha de 

capital simbólico para negociar com o governo imperial; de outro, era tão miserável quanto a 

maioria dos colonos. (SPLIESGART, 2006:196-198.) 

Porém, para aqueles que não dispunham de forte capital simbólico, a diversificação 

da economia garantiu-lhes o acesso a vários setores da sociedade. Cristalizou-se uma 

diferença nítida entre aqueles que mantiveram suas colônias, mas também investiram na 

pecuária, no mercado imobiliário, no comércio, no transporte de mercadorias, e os que 

terminaram suas vidas apenas na condição de agricultor ou colono. O mundo colonial parecia 

ilimitado para os “exponenciais”; as instâncias a que tiveram acesso permitiram o diálogo 

com advogados (procuradores), juízes, funcionários do banco da província ou da companhia 

da viação férrea, professores, entre outros que ocupavam pequenos e médios cargos na 

administração da Colônia ou da província. Como objetivo primeiro – e que praticamente 

obrigava os “exponenciais” a dialogar com essas autoridades – estava a busca incessante por 

um lugar de destaque nessa sociedade que os via, de modo geral, como estrangeiros. Os 

agentes históricos analisados no transcorrer da Tese demonstraram que as limitações étnico-

culturais não foram suficientes para barrar o crescimento econômico e a inserção política que 

tanto ansiavam. Pode-se afirmar que não ficaram isolados em nenhum sentido: nem 

geograficamente, nem socialmente, muito menos, politicamente. 

A concretização de determinados objetivos exigiu organização dos “exponenciais”. 

Mas não somente deles. Quando homens recorriam à bebida para aplacar a saudade e a 

mágoa, ou, então, potencializar a indignação com promessas não cumpridas, e estes mesmos 

homens saíam às ruas em aparente estado de rebeldia, eles estavam manifestando, 

publicamente, o descontentamento de um grupo que não podia fazer muito mais do que isso. 

Tramontini talvez tenha sido o primeiro a perceber que a organização social dos imigrantes 

também passou pela desordem, considerada até então uma mancha na imagem dos pioneiros. 

Contudo, houve conflitos de maior grau: cartas e documentos escritos a próprio punho com 
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caráter denunciativo, ações jurídicas, xingamentos, brigas e tentativa de assassinato somaram-

se à baderna ocasionada por colonos alcoolizados. No fim de tudo, objetivava-se uma vida 

melhor: a garantia da sobrevivência, o respeito das autoridades e a conquista de um espaço 

mais visível e permanente na sociedade nacional. 

Em se tratando de uma Tese, pretendeu-se, como resultado final e contribuição 

inovadora a ser defendida: a) relativizar a tese do isolamento, demonstrando que estradas às 

vezes intransitáveis não constituíram empecilho para a comunicação, principalmente quando 

se visava à articulação política e à conquista de cargos públicos; b) propor a análise do 

cotidiano e a costura das relações estabelecidas pelos colonos como metodologia para o 

estudo da imigração, isto é, avançar do micro-espaço (a Colônia de São Leopoldo) para o 

mega-espaço (como a Colônia de São Leopoldo se relacionou com outros núcleos de 

imigrantes/migrantes, por exemplo); c) e indicar as vias de acesso e os pilares de sustentação 

que proporcionaram crescimento econômico e inserção política dos imigrantes alemães e 

descendentes. No conjunto, quis-se demonstrar que colonos “exponenciais” circulavam pelo 

mega-espaço SL-LNRS com o firme propósito de estabelecer alianças – matrimoniais e 

econômicas –, com o intuito de ocupar lugar de destaque na sociedade nacional.      
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“Evocar o passado, reger o presente, descortinar o futuro”: imprensa e memórias 
populares 

Laura Antunes Maciel  
 
Resumo: Esta comunicação propõe uma reflexão sobre a diversidade de pequenas folhas 
editadas por trabalhadores e outros grupos que se afirmam publicamente por meio da 
imprensa no Rio de Janeiro, entre o final do século XIX e as primeiras décadas do XX. Sugere 
questões para ampliar a compreensão desses periódicos destacando suas tentativas para 
elaborar outras leituras do passado, ‘reger’ seu presente e ‘descortinar’ um futuro. Busca, 
ainda, problematizar as razões da invisibilidade dos registros de dimensões significativas de 
sujeitos e memórias dissidentes, na história da imprensa brasileira. 
Palavras-chave: imprensa popular, memória, poder 

Abstract: This work proposes a reflection on the diversity of small paper published by 
workers and other groups that firms publicly itself trough the press in Rio de Janeiro, between 
the end of the 19th century and first decades of the 20th century. The study suggests questions 
to amplify the understanding of these journals highlighting their attempts to develop other 
readings of the past, 'govern' their present and 'reveal' a future. The work searches further 
questioning the reasons for the invisibility in the records of significant dimensions of subject 
and dissidents memories in the history of the Brazilian press.  
Keywords: Popular press, Memory, Power  

 

A intenção deste texto é explorar diferentes dimensões da imprensa popular publicada 

no Rio de Janeiro entre o final do século XIX e XX, com objetivos, públicos, linguagens e 

perfis editoriais muito diversos mas que constituem evidências de um esforço comum, ainda 

que heterogêneo, de crítica, debate e embate que se define no interior e em tensão com a 

imprensa hegemônica. (Hall, 2003, p. 257) Sob essa definição agrupei desde aqueles 

periódicos que se apresentam como porta vozes de uma determinada organização ou de uma 

categoria específica de trabalhadores até folhas criadas no interior de múltiplas formas 

organizativas e discursivas – associações culturais, partidos, bairros e grêmios – que 

expressam múltiplos caminhos, lutas sociais diversas em busca pelo reconhecimento público 

de suas demandas. Portanto, imprensa popular remete para um universo amplo de periódicos 

que não podem ser agrupados sob características comuns a não ser pelo fato de reivindicarem 

em seus títulos ou subtítulos a busca de independência, da crítica, da liberdade ou resistência, 

evidenciando múltiplos espaços sociais onde novos sujeitos coletivos se constituem 

instituindo formas alternativas e dissidentes de conceber a natureza da relação social e 

forjando novas formas de intervir na realidade por meio da palavra impressa. 

A reflexão formulada por Paoli sobre a atuação dos movimentos sociais dos anos 1980 e 

suas ações para construir “um mundo comum feito de experiências distintas de conflito e de 
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acordo — ousando, portanto, conferir-lhes legitimidade e reconhecendo-lhes o direito a 

inscreverem-se (como reivindicação e ação organizada) na política”, (Paoli, 1989, p.3) sugere 

pistas para olhar retrospectivamente as lutas sociais da passagem do século XIX para o XX: 

Acompanhando a reformulação da noção contemporânea de cidadania, Paoli afirma que ela 

expressa uma nova sensibilidade intelectual às práticas coletivas de movimentos sociais 

desenvolvidas ao longo de duas décadas, e formula a questão: “de que modo o ‘direito a 

conquistar o próprio direito à cidadania’ (Chaui, 1986) ou, em outros termos, o 

reconhecimento público do ‘direito a ter direitos’ (Arendt, 1979 e Lefort, 1986) pode se 

processar e se exteriorizar no domínio público de modo a conferir legitimidade e credibilidade 

às instituições políticas?” (Paoli, 1989 p. 43). É possível lançar a mesma questão para analisar 

a imprensa popular como parte de uma luta mais ampla em prol da ampliação e deslocamento 

do significado político liberal atribuído à cidadania (como o direito à representação pelo voto 

e às garantias e liberdades civis)? Ou seja, que nos permita avaliar a imprensa “não pelo 

importe das suas assinaturas [ou de suas tiragens e publicidades, poderíamos acrescentar], 

mas pelo número de direitos alcançados, de preconceitos banidos, de abusos esmagados”, 

como alguém defendeu nas páginas do O Sapucaiense e o jornal O Domingo, órgão de 

trabalhadores no comércio, reproduziu em seu n. 26 de 14 de Julho de 1878. 

Avançando nessa direção, a autora propõe que o trabalho de “decifrar uma sociedade 

que evitou colocar a questão da cidadania e da democratização diante da heterogeneidade de 

sua instituição social moderna implica em perceber, creio, o lugar que abriu para a 

representação de suas classes populares: figuras cujos traços e predicados são atribuídos a 

partir de critérios que discernem a validade e o escopo da dimensão pública que uma 

sociedade é capaz de elaborar. Quais eram estes critérios que presidiram a formação de uma 

sociedade de classes, ou seja, no interior de quais regras simbólicas se constituíram 

dominantes e dominados na hierarquia de desigualdades sociais republicana, urbana e 

industrial?” (Paoli, 1989, p. 44) Nesse sentido, procuro indagar sobre os múltiplos sentidos de 

criar periódicos e mantê-los como espaços públicos – de debate, questionamento e crítica – 

em uma sociedade “cuja experiência ampliada de participação civil inexiste e cuja noção de 

negociação política era (e ainda é) extremamente excludente”. Em que medida, uma leitura 

atenta dessa imprensa popular permite apreendê-la como espaço de formulação, expressão e 

reivindicação de novos direitos (e da consciência deles)? 

Cabe indagar sobre momentos e caminhos possíveis para criar lugares de ação e 

representação populares em uma sociedade que buscava reduzir trabalhadores ou à condição 
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de “um povo imaturo, sem integração entre si e com o resto da sociedade, sem vocação para a 

universalidade e incapaz de solidariedade e de ação coletiva”, ou associados ao “perigo (...) 

quando, em seu protesto, formam a "ralé" e a "populaça" sem raízes culturais onde ancorar 

alguma legitimidade”? (Paoli, 1989, 45) Ou ainda, quando em sua ousadia apropriaram-se de 

códigos e linguagens de uso socialmente restrito para editar ‘pasquins’, ‘jornaizinhos’ ou 

‘jornalecos’ “virulentos e violentos” e toda sorte de ‘sub-literatura’ subversiva? A linguagem 

pesada usada para descrever a imprensa produzida fora dos círculos restritos do poder ou dos 

letrados, sugere indícios de tensões e reações às iniciativas populares para constituir espaços 

autônomos de crítica, para desafiar consensos e buscar construir a legitimidade para suas 

ações e interesses. Rastrear as exigências legais para a criação de jornais e o policiamento 

ostensivo [inclusive jurídico] visando regular o exercício do direito à expressão fornecem 

indícios para compreender reações à ampliação dos espaços e fontes de informação. É 

significativo que o mesmo senador paulista Adolfo Gordo autor da lei de expulsão de 

estrangeiros – utilizada para reprimir lideranças dos movimentos de trabalhadores – seja 

também o propositor de uma lei para reprimir a atuação dos trabalhadores por meio da 

imprensa exatamente no momento de ascensão do movimento operário.  

Orientada pelas questões formuladas por Kucinski sobre a atual configuração 

oligárquica da propriedade das empresas jornalísticas “que exclui a massa da população da 

dimensão escrita do espaço público definido pelos meios de comunicação de massa”, 

(Kucinski, 1998, p. 26) vale a pena indagar sobre quem eram os proprietários dos maiores 

jornais diários – Jornal do Comércio, Jornal do Brasil, O País, Gazeta de Notícias e Correio 

da Manhã – do Rio de Janeiro, entre o final do século XIX e início do XX. A partir de 

pesquisa sobre a origem familiar e a trajetória acadêmica de 21 homens arrolados como 

dirigentes dos jornais diários cariocas, Marialva Barbosa observou que, com exceção dos 

diretores de O Paiz e do Jornal do Commercio, todos os demais dirigentes eram formados em 

Direito e “oriundos de famílias abastadas, ligados aos grupos agrários dominantes (...) ou 

filhos de pais advogados, engenheiros e médicos, ocupando altos cargos na burocracia 

estatal”. (Barbosa, 2000, p. 66). Constatou também que 50% deles tiveram “papel destacado 

na burocracia oficial ou na política” (incluindo sete que se tornaram políticos), e afirma ser 

possível dizer que 100% desses homens de imprensa tinham “alguma ingerência junto ao 

poder, quer através de cargos efetivos, quer como intermediários de negócios”, tanto para 

empresas privadas quanto para o governo brasileiro. (Barbosa, 2000, p.69-70) 

Compartilhando uma mesma origem de classe e identificados ou ligados aos grupos 

dominantes na política e na vida econômica, estes homens constituíam-se como “porta-voz 
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dessas elites” quando não eram eles mesmos os proprietários de jornais que assumiam “o 

papel de divulgador[es] do pensamento desses grupos”. (Barbosa, 2000, p.69) Por essa razão, 

esses diários foram por ela qualificados como “os donos do Rio” pois eram capazes de 

“derrubar ministros, promover campanhas, influenciar as elites e disseminar conceitos e 

formas de pensar entre o restante da população”. (Barbosa, 2000, p. 72)  

Constituindo-se como lugar de articulações políticas das elites e de definição dos 

destinos do país podem, nesse sentido, ser compreendidos como instituintes de história. Vale 

indagar também sobre o poder e os limites do jornal diário na definição de uma agenda 

pública e na produção do consenso naquele momento. Em suma, esses jornais participavam 

ativamente do jogo de poder produzindo e difundindo consensos em torno de idéias, valores e 

interesses que davam sustentação aos poderosos. O testemunho atento e crítico do escritor 

Lima Barreto registrou o modo de atuação dessa “Onipotente Imprensa, o quarto poder fora 

da Constituição”. (Barreto, 1916, p. 48) São bem conhecidas a origem da inspiração do 

escritor – análise da atuação de Edmundo Bittencourt o diretor do Correio da Manhã – bem 

como as questões que ele levanta sobre o poder de convencimento e o funcionamento do 

“mecanismo jornalístico” carioca, no qual jornalistas jogavam com as palavras “como um 

malabarismo vocabular”, criando ilusão e novidades, fazendo mágicas para convencer a 

população de que os diários eram, ao mesmo tempo, órgãos “do povo e dos sofredores, 

pesadelo dos Ministros, espada de Dâmocles suspensa sobre a tríade política e administrativa 

da República.” (Barreto, 1916, p. 53)  

 

Regendo o presente  

No entanto, minhas preocupações se dirigem para essa multidão apresentada como 

amorfa e estúpida, supostamente cega às maquinações da imprensa diária, para buscar suas 

lutas no terreno e com as mesmas armas escolhidas por essas elites: os jornais e a palavra 

impressa. Talvez agissem orientados pelas mesmas razões que motivaram Lima Barreto a 

escrever suas recordações (ou de Isaías Caminha?): em vez de ter acessos de ódio e rasgar as 

páginas de revistas e jornais que freqüentemente publicavam “multiplicadas considerações 

desfavoráveis à natureza da inteligência das pessoas do meu nascimento” resolveu ponderar 

que “verrinas nada adiantam, não destroem; se, acaso, conseguem afugentar, magoar o 

adversário, os argumentos deste ficam vivos, de pé”. Por isso, o melhor caminho “seria opor 

argumentos a argumentos, pois se uns não destruíssem os outros, ficariam ambos face a face, 

à mão de adeptos de um e de outro partido”. (“Barreto, 1916, “Breve notícia”) Poderia reunir 

inúmeras justificativas apresentadas por diversas folhas populares para sua razão de ser e 
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existir que confirmam intenção semelhante: "doutrinar as classes marítimas inferiores, para 

propugnar pelos seus direitos e pelos seus interesses”(O Echo do Mar); “advogar os interesses 

das classes trabalhadoras” (Gazeta Operária); constituir uma “tribuna onde poderá defender 

os seus direitos” (O Caixeiro); ser “o paladino da defesa coletiva dos direitos e dos interesses 

sociais” (O Combate); organizar “os espíritos para a luta”(O Marmorista); ser o “órgão dos 

interesses locais”(O Santa-Cruzense) ou “um jornal a serviço dos bairros” como destacava o 

subtítulo da Folha Suburbana; ou, ainda, defender “os nossos interesses, salvaguardando a 

nossa dignidade, e atacando energicamente aqueles que menosprezam os [nossos] direitos”, 

como propunham os padeiros em O Panificador.  

Porém é preciso ir adiante, buscando avaliar em que medida alguns desses jornais 

populares conseguiram se afirmar como lugar do dissenso e de crítica. Como afirma Kucinski 

“a não-sujeição ao consenso é considerada subversiva e ilegítima” alertando para uma 

particularidade da sociedade brasileira na qual o consenso é acordado previamente pelas 

classes proprietárias e imposto à mídia que, por sua vez, se encarrega de difundi-lo à 

sociedade; trata-se do que ele qualificou de “a ditadura do consenso” ou um consenso sem 

legitimidade (Kucinski, 1998, p. 19 e 22) Podemos avaliar as medidas de força para o 

cerceamento impostos às pequenas e combativas folhas editadas por trabalhadores como 

forma de exercício mesmo da política em uma sociedade que se pautava pela exclusão política 

extrema. 

Nesse sentido, um caminho em aberto é a leitura dessas pequenas e combativas folhas 

para avaliar quais delas buscaram elaborar uma percepção popular da política e da sociedade. 

Quais delas pretenderam ou conseguiram ‘reger’ seu presente de forma autônoma como 

propunham trabalhadores do comércio em O Caixeiro em 1881. A análise da intensa atuação 

de trabalhadores por meio de folhas periódicas pode nos indicar caminhos possíveis para a 

construção de uma esfera pública em uma sociedade recém saída da escravidão e pouco afeita 

aos valores democráticos, na qual o controle sobre o letramento e a imprensa funcionaram 

como sólidos obstáculos à ampliação de direitos, dentre eles o de debater idéias, expressá-las 

e canalizar opiniões e vontades. Investir na constituição de canais para expressar e debater 

idéias, valores, projetos, reivindicações nos permitem compreendê-los como sujeitos de ação 

coletiva capazes de constituir campos de atuação pública por meio da palavra impressa. É 

preciso relativizar falas e testemunhos que reiteradamente definem esses sujeitos como 

desqualificados, incapazes de conferir legitimidade às suas lutas e reivindicações e, mais do 

que isso, de gerar a compreensão de novos direitos sociais – o direito ao trabalho; direito à 

remuneração digna; direito à associação e à livre expressão, entre outros – e de constituir 
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novas estratégias de luta para conquistá-los. A atuação de moradores em subúrbios na e por 

meio de inúmeros jornais e revistas não indica o reconhecimento da imprensa como campo 

privilegiado de luta e como estratégia para ampliação de suas forças dispersas por bairros 

distantes e isolados uns dos outros? Ao investir na criação e manutenção de folhas diversas e 

plurais não estariam constituindo lugares de produção de um outro horizonte de possibilidades 

interpretativas para suas próprias vidas, trabalhos e formas de inserção social e política? A 

publicação recorrente de artigos, poemas, relatórios de assembléias, informes de greves, não 

se constitui como parte de um esforço mais amplo para elaborar “a categoria de dignidade 

como o centro da condição proletária e, através dela, costurar os traços comuns” (Paoli, 1989, 

p. 48) entre trabalhadores de um mesmo ofício, e destes com outros trabalhadores? Ou, ainda, 

jornais com opções ideológicas diversas e graus diferentes de engajamento no movimento de 

trabalhadores não podem ter se constituído como instrumento para formular e construir 

coletivamente o reconhecimento social e público da sua condição de trabalhadores? Alguns 

deles se empenharam para formular a compreensão de um “nós” que congregaria “todos os 

operários, sejam de que classe forem” que aos poucos tomavam consciência e alegavam 

“motivos que essa gente [industriais e jornalistas] nunca acham que sejam justos”, nas 

palavras de um marmorista nas páginas de seu órgão de classe. (O Marmorista, 1 de Janeiro 

de 1907, p. 2) As mesmas questões valem para a chamada ‘imprensa suburbana’ que ao 

reivindicar serviços urbanos básicos, escolas, transporte, elaboravam a compreensão de um 

tratamento desigual em relação aos moradores de outros pedaços da cidade: “enquanto a renda 

da Prefeitura é empregada em melhoramentos na zona urbana e nos arrabaldes chics os 

subúrbios vivem no mais completo abandono”, denunciava a Gazeta Suburbana editada em 

Todos os Santos em 1910. Ou como lembravam os redatores do Echo Suburbano, de 

Madureira: “o povo, os proprietários e comerciantes suburbanos pagam iguais direitos à 

municipalidade .... que os seus colegas do centro da cidade. E enquanto os da cidade têm para 

seu uso e gozo – água, esgotos locomoção, ruas calçadas... –  os dos subúrbios nada têm em 

seu benefício. E é lamentável essa desigualdade aviltante num governo republicano...”. 

Numa sociedade “onde o campo de luta principal parece ser o dos direitos de 

reconhecimento, representação e negociação dos trabalhadores como classe, cujas alternativas 

institucionais de controle e de consenso têm que se dar sobre uma outra figuração da vida 

popular e de sua presença”(Paoli, p. 48-9), o protagonismo dos trabalhadores na criação e 

manutenção de jornais pode indicar alguns dos percursos (e os muitos entraves) à constituição 

de um espaço de negociação política entre trabalhadores e patrões e entre trabalhadores e o 

Estado. Nesse sentido, podemos compreender a reconhecida militância em periódicos como 
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criação de outros canais de ação política, negociação e pressão não apenas nas questões 

relativas ao trabalho – ao lado de greves, piquetes, comícios e outras formas de lutas – mas, 

também, para encaminhar reivindicações mais amplas que remetem para a participação 

política popular naquele período. Ou seja, das múltiplas apostas de trabalhadores constituírem 

um canal de representação pública autônoma; de formularem temas e bandeiras próprias e de 

elaborarem uma linguagem comum. A militância no jornalismo e por meio dele parece-me ter 

constituído uma das opções de auto-organização e formação de um movimento autônomo de 

trabalhadores, pelo menos para aqueles que mantiveram uma prática próxima do cotidiano das 

categorias que buscavam representar. Os jornais publicados nos bairros oferecem evidências 

de, em diversos momentos, ter sido possível a intersecção de diferentes lutas sociais, seja 

articulando interesses comuns em torno de aluguéis, transportes, custo de alimentos, seja 

quando permitem visualizar alguns moradores, como Pinto Machado, que transitava entre 

diversas frentes: republicano, morador da zona do Riachuelo, “socialista, ex-operário 

envolvido muitos anos em questões do movimento”, redator da seção ‘subúrbios’ de A 

Tribuna, diretor do semanário Echo Subrubano de Madureira, “antigo colaborador do O 

Subúrbio” e em “várias revistas” além de “correspondente de vários jornais do interior e 

exterior” e “o mais popular dos repórteres suburbanos” (Almanack Suburbano, 1912, p. 129)  

 

Evocar o passado para descortinar o futuro? 

Em outra direção, cabe refletir sobre sentidos e motivações dessas folhas populares 

quando se propõem ‘evocar’ o passado ou, em outras palavras, as maneiras pelas quais 

elaboram sentidos do passado indagando se elas estavam ‘de acordo’ com o “campo de 

representações públicas da história”. (Grupo Memória Popular, 2004, p. 284) Quero avaliar se 

a criação e manutenção de uma cultura potencialmente autônoma se fazia por meio do recurso 

ao passado, atualizado cotidianamente, e à tradição compartilhada não apenas em termos de 

condições de trabalho e sobrevivência partilhados mas também de valores, concepções e 

expectativas de direitos. Nessa direção, importa buscar evidências de qual passado esses 

sujeitos querem lembrar e fixar. São outros temas e experiências ou é uma re-interpretação 

que se coloca ao lado, e em disputa, com versões que se pretendem únicas e verdadeiras? As 

repetidas referências ao 13 de maio, comemoradas a cada ano, nem sempre compartilham a 

interpretação corrente que atribui aos brancos e aos grandes homens da pátria a conquista da 

liberdade e a “emancipação do homem de cor”. Para alguém que assina François Seul no 

Brazil Operário esta era “a data mais digna e tradicional do socialismo brasileiro”, e oferece 
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indício de um esforço mais amplo para criar novos significados e fixar outras interpretações e 

memórias naquela conjuntura.  

Se “toda atividade política é intrinsecamente um processo de argumentação e definição 

histórica, [e] que todos os programas políticos envolvem tanto alguma construção do passado 

quanto do futuro” (Grupo Memória Popular, 2004, p. 287) podemos indagar sobre os sentidos 

possíveis das colunas e seções destinadas a sistematizar uma memória das lutas e experiências 

populares. Em alguns jornais como O echo do Mar (1909) essa preocupação se expressa de 

forma contraditória pois há seções que propõem registrar a história das associações de classe 

de estivadores, marinheiros, remadores e foguistas, registrando suas lutas e mobilizações mas 

também outras que visam reunir "Apontamentos para a História da Marinha Mercante 

Brasileira", ocupando toda a parte inferior das páginas a cada edição. Segundo seus redatores, 

era intenção “trabalhar para manter as glórias marítimas do passado, que serviriam de 

exemplo para doutrinarem o presente”, entre as quais incluíam, por exemplo, a batalha naval 

do Riachuelo. Evidências que apontam para a força da memória hegemônica no interior – e ao 

lado – de outras memórias alternativas e dissidentes. 

Outras seções ou textos avulsos publicados em quase todos os jornais de trabalhadores 

destinavam-se a lembrar as suas datas festivas desde aquelas comuns a todas as categorias – 

como o 1º de maio – como um momento para lembrar [e reafirmar] as lutas e conquistas. Por 

outro lado, elas oferecem inúmeros exemplos de esforços no sentido de estimular a 

comemoração de outras datas como os aniversários de fundação das associações e dos 

próprios jornais, organizando festas e atos comemorativos diversos. Relembrados a cada ano, 

o ato de criação, as fusões, recriações e outras datas especiais dos órgãos de representação 

desses trabalhadores, constituíam ocasião para saudar os fundadores, estabelecer marcos e 

acontecimentos a serem preservados na memória do grupo, estimulando um olhar seletivo 

para o passado capaz de alavancar a luta por sua afirmação no presente e o ‘descortinar’ do 

futuro. Alguns dos periódicos publicados nos bairros também investiram significativamente 

na preservação de informações biográficas de pessoas envolvidas na conquista de 

‘melhoramentos’ para os subúrbios, dos inúmeros talentos existentes nos subúrbios e, 

também, da memória da própria “imprensa nos subúrbios” como faz o Almanack Suburbano. 

Não se trata apenas de lembrar o passado mas de por meio dele reunir forças para olhar 

à frente, revelando outros horizontes de lutas. Ou, como afirmou M. Trindade em artigo 

comemorativo ao 1º de maio enviado ao Brazil Operário em 1903: “caberia aos operários, 

reivindicar o reconhecimento de sua posição, bem como continuar lutando por mais 

conquistas”.  
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Na mesma direção, podemos compreender as seções que reúnem e sistematizam 

informações sobre atas de reuniões e assembléias, relatórios e pequenas notas sobre suas 

organizações como iniciativas que visam não só conquistar o reconhecimento público para 

suas formas de representação coletiva como, também, preservar memórias de suas iniciativas 

e realizações, suas lutas e conquistas, destacando companheiros do presente e do passado. Ao 

constituírem uma ampla e intensa rede de comunicação eles não só articulavam diferentes 

associações, sindicatos e periódicos diversos por meio dela, como parecem apostar na 

possibilidade de constituir memórias alternativas e, acima de tudo, de documentá-las e 

produzir registros escritos que preservassem as ações e conquistas de inúmeros trabalhadores 

na cidade.  

Considerando que a memória desempenha papel crucial no interior dos mecanismos de 

poder e se explicita também nas disputas em torno de quais experiências sociais são dignas de 

integrar, com legitimidade, um passado comum e de compor o acervo historiográfico a partir 

do qual é possível ampliar e alterar a interpretação histórica e política da sociedade, uma outra 

ordem de questões diz respeito aos diferentes sentidos dos esforços para desorganização dessa 

memória popular. Cabe indagar sobre as dificuldades para a localização e consulta às bases 

empíricas da memória popular no interior de instituições de pesquisa e de preservação do 

patrimônio cultural e ao modo como elas reforçam esse apagamento das marcas de presença 

de sujeitos socialmente marginalizados, dispersando e atomizando as referências sobre elas.  

Um exemplo apenas está no levantamento realizado, em 1980 pela ABI, que identificou 

a existência de pelo menos 800 publicações periódicas no Rio de Janeiro ao longo dos anos 

1920, dentre os quais destacaram os 19 jornais diários existentes ao final da década. Porém, 

nem uma linha sobre as centenas de jornais editados por trabalhadores, moradores dos 

subúrbios ou associações culturais diversas na cidade. (ABI, 1980) 

O mesmo silêncio sobre essa intensa produção periódica popular se verifica nos 

primeiros estudos, memórias e nos esforços para a construção de uma história da imprensa 

brasileira desde pelo menos os festejos do seu centenário em 1908. É o caso da memória 

elaborada para abrir as comemorações dos 100 anos da imprensa brasileira, publicada por 

Alfredo de Carvalho com o título de “Gênese e Progressos da Imprensa Periódica no Brasil”. 

Os mesmos critérios de seleção ficariam evidentes na Exposição Comemorativa do 1º 

Centenário da Imprensa no Brasil, montada no interior da Exposição Nacional de 1908, que 

conseguiu reunir 25000 jornais publicados em todo o país, mas que não incorporou sequer um 

exemplar das centenas de folhas populares editados país afora. Por certo, elas não se 

coadunavam com o espírito das comemorações projetadas para marcar a passagem dos cem 
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anos da “abertura dos portos às nações amigas” e, menos ainda, às homenagens aos pais 

fundadores da imprensa brasileira. Os mesmos que, cem anos depois, causaram tanto 

dificuldades. Nem mesmo o Catálogo organizado e publicado por iniciativa do IHGB, com 

ajuda de diversos colaboradores em todo o país, que pretendia reunir informações sobre os 

jornais e revistas que circularam no Brasil naqueles primeiros cem anos como parte dos 

festejos do Primeiro Centenário da Imprensa Periódica no Brasil, mencionou essa imprensa 

popular. Evidentemente, não se trata de esquecimentos involuntários de seus autores o que 

nos remete para questões em torno da seletividade da memória e das histórias produzidas sob 

os auspícios de instituições como o IHGB, no passado, e da ABI, no presente. O que querem 

dizer esses esquecimentos e omissões? O que eles revelam dos critérios políticos que pautam 

o lembrar e esquecer em nossa sociedade? Em que medida essa omissão expressa uma 

resistência em encarar os produtores dessa imprensa como ‘sujeitos de sua própria história’? 

Transformadas em fontes com as quais se buscou construir a história da imprensa 

brasileira, no singular, essas obras de referência não só orientariam os passos de outros 

estudiosos – desde Max Fleiuss, autor de outra memória organizada por ocasião das 

comemorações do centenário do Independência – como forneceriam os parâmetros para 

seleção de títulos, organização e classificação de coleções em instituições como a Biblioteca 

Nacional. Enquanto a imprensa diária ou semanal aparece reunida e indexada sob a rubrica de 

‘grande imprensa’ ou por seus títulos, as referências sobre imprensa popular são diluídas em 

vários descritores:‘imprensa de bairros’, ‘imprensa operária’, ‘imprensa carnavalesca’,...  

Nesse sentido, na esteira do silêncio ostensivo sobre a ação e disseminação de 

periódicos populares, produzido por estudiosos da imprensa desde os primeiros anos do 

século XX, arquivos e centros de preservação da memória nacional também podem contribuir 

para tornar ainda menos audível o que sobrou dessa memória popular, alternativa e dissidente.  
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O “belo sexo” sob vigilância: Um estudo sobre o controle das práticas cotidianas e 
formas de resistência das mulheres pobres livres e escravas no Recife oitocentista  

(1830-1850). 
 

Grasiela Florêncio de Morais* 
 
Resumo: Esse trabalho se centrará no cotidiano das mulheres pobres livres e escravas que 
viviam nos limites da cidade do Recife, na primeira metade do século XIX (1830-1850). 
Assim, pretendemos analisar a questão do controle social incidido sobre suas práticas 
cotidianas, bem como as suas variadas formas de resistência. Dessa forma, procuraremos 
descortinar as suas trajetórias marcadas por relações conflituosas e pela exclusão social. 
 
Palavras-chave: Mulheres – Recife – Cotidiano. 
 
 
Abstract: This work has main objective analyses presence poor women and slave women in 
public spaces in Recife city, in the first half of 19th century. In other words, we look for 
resistence their in this spaces, where popular women with manners and gestures 
characteristics broke code morality from epoch. 
 
Key-word: Women – Recife – Daily 
 
 

 

Impressões do Recife Imperial: 

“Veneza Americana” foi a imagem que se consolidou da cidade do Recife e que se 

exibiu com maior longevidade. Na primeira metade do século XIX, ela figurava entre as três 

principais capitais brasileiras, atrás apenas das cidades do Rio de Janeiro – onde se situava a 

Corte Imperial – e Salvador, na Bahia. O Recife, no período em tela, foi palco de 

transformações políticas, econômicas e sociais. A cidade sofrera um rápido processo de 

urbanização, marcado pelo seu desenvolvimento econômico e pelo crescimento da população. 

Assim, segundo Arrais, “tornou-se um centro urbano expressivo e conquistou uma posição 

hegemônica sobre as áreas vizinhas de outras províncias do Norte” (ARRAIS, 2004:112-117).  

Por meio de aterramentos contínuos em seus bairros centrais, a cidade ampliava seus 

espaços sociais, seguindo o curso das águas do rio Capibaribe. Segundo Raimundo Arrais, 

“essa expansão refletiu-se numa certa especialização dos seus bairros” (ARRAIS, 2004: 113) 

– São Frei Pedro Gonçalves, Santo Antônio, São José do Ribamar e a Boa Vista. O primeiro 

deles era o bairro mais antigo da cidade. O lugar onde se situava a área portuária e, por isso, 
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concentrava o comércio atacadista exportador e importador, os armazéns de açúcar e algodão, 

o prédio da Associação Comercial, da Alfândega e o da Assembléia Provincial.  

Quanto ao bairro de Santo Antônio era considerado o bairro mais importante e bonito 

da cidade, pois em seus limites se encontravam as repartições públicas da província e uma 

grande malha comercial. Em 1844, ocorreu a divisão dessa freguesia em dois bairros, a porção 

norte seria Santo Antônio e a porção sul seria o bairro de São José do Ribamar. Por fim, 

temos a freguesia da Boa Vista que era tida como “a mais moderna”, conhecida como “o 

continente” (TOLLENARE, 1978: 22-23). Esse bairro era eminentemente residencial, com 

inúmeros prédios residenciais e casas de campo. 

Assim sob o lema da modernização, o Recife buscou normatizar os seus espaços 

públicos e as práticas de seus habitantes. Dessa maneira, procurou mudar sua fisionomia 

urbana e estrutura social, para desvanecer o seu passado colonial que simbolizava atraso e 

atingir o “progresso”. Contudo, após o período de dominação holandesa, foi no governo de 

Francisco do Rego Barros (1837-1844), o futuro conde da Boa Vista, que o processo de 

modernização da cidade se tornou mais efetivo.  

Rego Barros, em sua administração, deu a Pernambuco um arrojado impulso 

progressista: promoveu a intensa urbanização da cidade, através da realização de inúmeras 

obras públicas, “preocupou-se com a higiene da cidade e estimulou a vida social da elite 

pernambucana” (PARAHYM, 1978: 49), tudo com o objetivo de tornar a “realidade” da 

capital próxima a das cidades européias da época e “evitar que os ricos senhores de engenho e 

seus filhos não abandonassem sua terra natal” (CAVALCANTI JÚNIOR, 2001: 17). Com 

esse intento, Rego Barros almejava erguer uma sociedade que possuísse as marcas da 

civilização. Gilberto Freyre chamou esse processo de “re-europeização” da cidade e dos 

costumes. Porém, essas mudanças não se davam da mesma forma que na Europa, pois, 

adaptaram-se à realidade de cada província, cada uma com as suas peculiaridades. 

No entanto, tais transformações e melhorias materiais na capital da província se deram 

sob muitas divergências e não favoreceram a todos os segmentos sociais. O “progresso” que 

se queria alcançar não abarcava o contingente numeroso de escravos e a empobrecida 

população livre que vivia nos limites da cidade.1 Pois, a maior parcela da população vivia em 

                                                 
1  Quanto à população da cidade, conforme uma contagem realizada em 1828 por Figueira de Mello, o Recife 

possuía um total de 25.678 habitantes, distribuídos pelas três freguesias centrais – Recife, Santo Antônio e 
Boa Vista. Anos depois, em 1856 foi realizada outra contagem que indicou um total de 40.977 habitantes na 
capital, significando um aumento de quase 60% do total de habitantes na cidade. A maior parte dessa 
população era composta por um contingente numeroso de cativos e de pobres livres – infelizmente não 
perceptível nas contagens utilizadas. Dessa forma, por meio desses dados que nos servem como referência, 
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péssimas condições, em meio à miséria, ao desemprego, em revoltas sociais e sem a mínima 

condição de higiene pública. Portanto, entre polêmicas, recusas e encantamentos, a 

modernização chegava ao Recife.  

Dessa forma, fazia-se necessário controlar os movimentos dessa população, tida como 

indócil e indesejável, pelas autoridades citadinas. Pois, eram vistos como os principais 

“responsáveis pela desordem física, moral e social da cidade” (ENGEL, 2004: 38). Como 

salienta Thomas Holloway, quando “qualquer um deles, escravos ou livres pobres, quebravam 

as regras do comportamento público aceitável, podia esperar o confronto com as instituições 

repressivas que a elite criara para mantê-las dentro de determinados limites” (HOLLOWAY, 

1997: 24-25). Logo, as normas de condutas criadas pelas elites recaiam mais fortemente sobre 

essa população marginal que crescia e se dispersava nos limites da cidade.  

Sendo assim, o Estado passa a atuar com mais vigor no espaço público, a fim de 

controlar e corrigir os “maus hábitos” das pessoas na cidade. Para o que se utilizou de 

instrumentos de controle os mais diversos: os aparatos policiais, as posturas editadas pela 

Câmara Municipal e o emergente discurso médico – expresso na criação do Conselho de 

Salubridade Pública, em 1845 etc. Assim se procurava “fabricar” um novo sujeito social que 

não representasse um empecilho ou ameaça aos interesses da nova nação que se queria 

construir. 

No entanto, cabe aqui, analisarmos como essas mudanças implantadas no processo de 

construção de uma “nova ordem” recaíram sobre os segmentos das mulheres populares 

(pobres livres e escravas). Logo, buscaremos analisar as tentativas de controle e normatização 

que recaíram sobre essas mulheres, no período em tela, bem como as suas variadas formas de 

resistência – aquilo que Michel de Certeau denomina de táticas.2  

 

Controle social e cotidiano das mulheres livres pobres e escravas 

Na sociedade oitocentista imperava uma “rígida” hierarquia social, pautada pela 

diferenciação entre os sexos (homem ou mulher); pelo estatuto legal (se livre ou escravo); 

pelo status social e pela questão racial. Conforme o código moral da época, as mulheres 

                                                                                                                                                         
mesmo sabendo-se que não traduzem a realidade, percebemos o rápido crescimento da população na cidade 
no período em estudo. A respeito desse assunto ver Cf. CARVALHO, 1998:41-47. 

2  Segundo Certeau, “a tática é a ação calculada que é determinada pela ausência de um próprio. Então 
nenhuma delimitação de fora lhe fornece autonomia. E por isso deve jogar com o terreno que lhe é imposto tal 
como o organiza a lei de uma força estranha”. Dessa forma, “opera golpes” que dependem da ocasião para 
obter benefícios, aos quais não conserva. Em contrapartida, temos a estratégia que é o “cálculo (ou a 
manipulação) das relações de forças que se torna possível a partir do momento em que o sujeito de querer e 
poder (uma empresa, uma instituição científica, um exército, uma cidade) pode ser isolado”. Cf. CERTEAU, 
1994: 97-102.  
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estavam sempre abaixo dos homens de mesma condição social. Segundo Suely Almeida, 

“essas noções incidiam de múltiplas formas, sobre o seu pensar e agir” (ALMEIDA, 2005: 

34). Os papéis sociais eram determinados pelo sexo, logo os papéis femininos lhes 

direcionavam ao recato e aos afazeres domésticos – administrar uma casa, criar e educar os 

filhos, atividades que as manteriam reclusas e ocupadas por muitas horas do dia. Quanto aos 

homens, sua função era de prover os negócios da família, para o que tinham autonomia para 

circular no espaço público.  

Uma vez que a rua era tida como um espaço pernicioso, onde só os homens poderiam 

percorrê-lo sem macular a sua reputação, o discurso misógino prevalecente determinava que 

as mulheres deveriam ficar restritas ao espaço doméstico, onde sua honra e honestidade 

permaneceriam resguardadas. Logo, compreendemos que a questão da honra serviu como 

uma ferramenta de controle do corpo feminino na cidade, pois, tal noção limitava os seus 

espaços de atuação e vivências.3 Como aponta Sueann Caulfield, a honra “sustentava a lógica 

da manutenção das relações desiguais de poder nas esferas públicas e privadas” 

(CAULFIELD, 2000: 26). Porém, como veremos adiante, esse não foi o único meio usado 

para encerrá-las dentro de casa.  

Portanto, precisamos compreender o universo dessas mulheres livres pobres e cativas, 

para entendermos as relações conflituosas que marcavam o cotidiano da cidade. Para isso, 

precisamos visualizar o contexto político e econômico ao qual estavam inseridas. O perfil 

social da cidade do Recife, na primeira metade do século XIX, foi marcado pelo descompasso 

entre a oferta e a procura de mão-de-obra. Conforme aponta Marcus Carvalho, “o comércio 

urbano prometia trabalho para os pobres com alguma qualificação e lucros para os 

negociantes” (CARVALHO, 2003:42); mas também abria possibilidades para as mulheres 

conseguirem trabalho, como domésticas nos sobrados urbanos. No entanto, havia um 

numeroso contingente de mulheres livres e pobres aptas para o trabalho que concorriam com 

as cativas no mercado, e isso contribuía para a diminuição das vagas de emprego e 

achatamento dos seus jornais. Restava, pois, à grande parcela da população que não 

encontrava uma ocupação regular, buscar a sobrevivência através dos mais variados 

expedientes. Para a parcela feminina a dificuldade ainda era maior, em decorrência dos 

preconceitos existentes e os valores misóginos que restringiam muito as suas áreas de atuação.  

 

                                                 
3  Esse discurso incidia de forma mais rigorosa sobre as mulheres livres, principalmente, as pertencentes das 

famílias abastadas, pois, a preservação da honra seria crucial para não macular a imagem da família que 
representavam. 
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Assim, não restava a mulher livre e pobre, ou mesmo a escrava de ganho, muitas 
alternativas, além do serviço doméstico, do pequeno comércio, do artesanato (como 
costureiras) e outras atividades como lavadeiras, cartomantes, feiticeiras, coristas, 
dançarinas, cantoras, atrizes e prostitutas – quase todas, ocupações profundamente 
depreciadas na sociedade da época (ENGEL, 2004: 25). 

 

 Essas mulheres improvisavam papéis informais no seu dia-a-dia. Aprendiam as 

artimanhas cotidianas da “arte de inventar” e “improvisar”, através de trocas de informações, 

conversas e negociações a fim de manterem a sua subsistência. Esses papéis informais eram 

articulados dentro dos limites do permitido e proibido. Para isso, elas contavam com “a 

ousadia e a agressividade como procedimentos necessários para enfrentar a opressão social, o 

racismo, o patriarcalismo4, enfim as enormes dificuldades da vida” (SOARES, 2007:107). 

Deste modo, a conhecida reclusão feminina não era condição que se deva atribuir às escravas 

e às mulheres livres pobres. Pois, as suas dinâmicas de vida, em outras palavras, as suas 

difíceis condições de existência, levavam-nas à quebra das regras socialmente estabelecidas. 

 A partir dos anos de 1830, os jornais passaram a publicar – com certa frequência – 

anúncios de pessoas à procura de empregadas, livres ou cativas, para o serviço doméstico. Da 

mesma forma, têm-se anúncios de mulheres se oferecendo para cuidar da casa, para servirem 

como amas-de-leite ou amas-secas e, em alguns casos, para serem professoras particulares5 de 

crianças. A prestação desses serviços representava uma atividade econômica importante nas 

cidades, pois havia mercado para aquelas mulheres que eram prendadas nos ofícios de “portas 

adentro”.  

Nesse ínterim, alguns homens solteiros por meio dos periódicos solicitavam o serviço 

de mulheres aptas para as “artes domésticas”. Com as seguintes exigências, um anúncio de 

outubro de 1831 solicita: “Uma [mulher branca], de 30 a 40 anos, desonerada de obrigações, e 

que entenda de cozinhar, engomar, e coser, querendo prestar-se ao cuidado, e arranjo da casa 

                                                 
4  Compreendemos o patriarcalismo como um contexto relacional, um processo tenso e conflituoso, de cuja 

construção as mulheres também participavam, por vezes, com o intuito de diferenciar-se socialmente dos 
demais segmentos sociais. 

5  Segundo Marcus Carvalho, tradicionalmente, esse era o ramo de emprego mais comum para as mulheres 
pobres. Não ser escrava significava ter mais autonomia, mas não mudava muito a natureza do trabalho. Um 
pouco melhor talvez, estavam as professoras particulares que tentavam as duras penas ensinar as primeiras 
letras, piano e até línguas estrangeiras aos meninos e meninas das famílias mais abastadas. Cf. CARVALHO, 
1998, p. 77. Ainda que, o acesso ao mundo da cultura lhes fosse limitado, algumas mulheres mostraram-se 
como diferencial através dos conhecimentos culturais que possuíam. Pois, além de saberem ler e escrever, 
algumas tinham o conhecimento de algumas línguas estrangeiras. Isso desagradava a muitos que faziam uma 
leitura pejorativa acerca dessas mulheres – que não se limitavam apenas ao ofício doméstico (como criar os 
filhos, coser, bordar), mas também se dedicavam à cultura letrada. A literatura da época (produzida, em maior 
parte, por homens embebidos de valores misóginos), deixava transparecer a sua indignação diante das 
“mulheres letradas”. No dizer de um deles, a “Menina que sabe muito é mulher atrapalhada. Para ser mãe de 
família, saiba pouco ou saiba nada”. Edmundo, Luís. A Corte de D. João no Rio de Janeiro, 3 vols. Rio de 
Janeiro: Imprensa Nacional, 1939, vol. 1, p. 296. Apud DIAS, 1995, p. 38. 
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de um [homem solteiro], na Rua das Cruzes, nº 139”.6 Da mesma forma se solicitava o 

aluguel de amas-de-leite, fossem livres ou cativas, mas que de preferência tivessem “bastante 

leite para criar um menino” e que o leite fosse de qualidade. Além de que quando fossem 

livres, na maioria das vezes, exigiam-se mulheres dotadas de “bons costumes”. 

Quanto à presença de mulheres brancas na prática desses ofícios, devemos ressaltar 

que no fim dos anos 1830 até meados da década de 1850, a imigração de mulheres brancas – 

em sua maioria eram pobres - vinda de Açores e do interior de Portugal se fez presente nas 

principais capitais do Brasil, atraídas por promessas de emprego fácil e melhores condições de 

vida. Com isso, temos o aumento da oferta de mão-de-obra feminina branca para trabalhar 

como amas-de-leite ou para servirem ao comércio do prazer, como prostitutas nas casas 

noturnas.7 Vale salientar que essa demanda, possivelmente, foi atendida, pois, o referencial 

estético das camadas dominantes era o branco. 

 As mulheres livres pobres e escravas não se limitavam apenas em atuar em ofícios “de 

portas adentro” – no âmbito da casa – pois, elas também exerciam diversas atividades na 

esfera pública, “de portas afora”. Ainda que os rígidos códigos patriarcais impelissem a 

mulher a evitar a rua, para que ela não pusesse em risco a sua honestidade, pois, as mulheres 

honradas deveriam evitar a rua.8 Mas, as duras condições de vida dessa parcela feminina 

acabavam por forçá-las ao encontro com a rua, na tentativa de conquistar o pão diário. “De 

portas afora” atuavam como vendeiras, aguadeiras, lavadeiras, prostitutas entre outras 

atividades que realizavam na esfera pública. Escravas e pobres livres dividiam cotidianamente 

os lucros diários dessas atividades que realizavam na cidade.  

Eram vistas com insegurança pelas autoridades locais, que tentavam diminuir seus 

espaços de atuação nos logradouros públicos. Em várias épocas, a Câmara Municipal e as 

elites dirigentes discutiram o problema da circulação feminina pelas ruas da cidade. As 

posturas tentavam reprimir os seus “derriços com os negros”, e estabeleciam horários para se 

recolherem, geralmente a partir das 18 horas. “Lá pelas bandas do forte das Cinco Pontas, as 

‘vivandeiras’, causavam desordens. Do outro lado da ilha de Santo Antônio, escandalizavam 

                                                 
6  DIÁRIO DE PERNAMBUCO, 07 de Outubro de 1831, nº. 213, p. 865. 
7  “Essas mulheres vieram para Recife em navios superlotados, durante a década de 1840. Essa prática abusiva 

era chamada pelas autoridades consulares lusitanas de [tráfico de escravatura branca]. Havia verdadeiros 
leilões dentro das embarcações (...). As jovens mais bonitas alcançavam os melhores preços ainda no convés. 
Depois eram levadas para as casas noturnas do Recife. A escolha não era delas, mas de quem arrematava seus 
serviços pelo valor da passagem”. CARVALHO, 2003, pp. 53-54. Ver também Cf. NOVAIS, 1997: 63-64. 

8  Vale lembrar que, conforme o discurso moral da época, as escravas não eram consideradas pela sociedade 
como mulheres honradas, em decorrência de sua condição. Dessa forma, procurava-se justificar os abusos e a 
violência sobre elas, apontando-as como desonradas e desonestas. 
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os pruridos da Câmara. Um dos pontos do trottoir era na atual Rua do Imperador” 

(CARVALHO, 1998: 63).  

 Contudo, as ruas não eram utilizadas por essas mulheres apenas para a prática de seus 

ofícios, mas também eram locais usados por elas para o lazer com seus pares – possibilitando-

lhes, assim, momentos de sociabilização. Por meio das batucadas, lundus, vozerios, algazarras 

e bebedeiras muitas dessas mulheres das classes populares buscaram divertimento, 

conquistaram novas amizades e amores, que serviram para amenizar o peso da labuta diária. 

Para as autoridades, tais comportamentos representavam uma afronta à ordem que queriam 

impor à sociedade, pois, eram sinônimos de desordens.  

As tabernas ou vendas eram um dos muitos espaços de convivência utilizados por 

esses segmentos desclassificados socialmente, geralmente pessoas de cor. Porém, por ser o 

local onde também se vendia as chamadas “bebidas espirituosas” (bebidas alcoólicas), o 

divertimento, por vezes, viria seguido por bebedeiras que acarretaram em momentos 

conflituosos (marcados por transgressões como as brigas, insultos, furtos etc.), ocasionando a 

prisão de muitos sujeitos - fossem homens ou mulheres, livres ou escravos.  

As bebedeiras de mulheres quase sempre estavam associadas à prostituição. Pois, os 

locais aos quais freqüentavam para adquirir tal bebida eram carregados de significados 

pejorativos, visto que esses estabelecimentos eram espaços de vivência de pessoas de baixa 

extração social independente do sexo – como escravos, vadios, criminosos, prostitutas, entre 

outros. Nesses locais, as mulheres que nele circulavam eram descritas, pelos queixosos da 

época, como “dadas a bebedeiras”. Conforme Sandra Jatahy, as tabernas eram consideradas 

redutos de bêbados e vadios (PESAVENTO, 1999: 06). 

Dessa maneira, para evitar tais constrangimentos à ordem, as autoridades procuravam 

reprimir tais comportamentos indigestos. Através de novas regras e posturas ditadas pela 

Câmara Municipal que buscava realizar juntamente com a Polícia o cotidiano das cidades. 

Além disso, a partir do ano de 1845, a cidade do Recife passava a contar com o Conselho de 

Salubridade Pública. Essa instituição também passou a regular as práticas sociais, no que se 

referia aos assuntos da higiene pública. Com isso, os discursos normatizadores dos médicos 

ganharam poder e legitimidade. E uma das preocupações desse órgão referia-se justamente ao 

combate à prostituição e bebedeiras nos espaços da cidade. 

A respeito das praticantes do “comércio criminoso”, no dizer dos contemporâneos do 

período em tela, o médico Dr. Joaquim de Aquino Fonseca, presidente do Conselho de 

Salubridade, em 25 de novembro de 1851, disse: 
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(...) as mulheres que vivem desse [vergonhoso ofício], não sendo sujeitas a 
regulamento repressivo, nem a visitas sanitárias, fazem alarde de sua depravação, 
[vão por toda parte], excitam os que passam, insultam por vezes a pessoas honestas, 
e afugentam de certas ruas, em que residem e de sua vizinhança, famílias que não 
querem presenciar tais atos de constante obscenidade (COSTA, 1983:195). 
 

 “Depravadas”, “obscenas” e “insultadoras” foram alguns dos adjetivos utilizados, pelo 

médico Joaquim Aquino, para definir e classificar os comportamentos das meretrizes, a fim de 

distingui-las das mulheres ditas honestas, que fugiam a esse estigma de desonra. Em seu 

discurso moralizador, traduz-se uma linguagem de desclassificação e “coisificação” acerca 

das praticantes desse “vergonhoso ofício”. No entanto, percebemos a sua inquietação no que 

concerne à “liberdade” – como o próprio julgou – que gozavam as mulheres de vida pública 

na prática desse ofício. Pois, para o Dr. Joaquim Aquino, além de essas mulheres circularem 

por toda a parte, elas não eram submetidas a nenhum regulamento repressivo. Contudo, não 

fazemos essa leitura visto que o controle que se incidia sobre suas práticas era algo presente 

no seu dia-a-dia. 

 O cotidiano dessas mulheres, fossem elas livres ou escravas, era bastante conturbado. 

Principalmente, para aquelas que, no Recife oitocentista, necessitavam ir às ruas para 

desempenhar diversas atividades, visto que em sua maioria, eram pobres e mestiças. Em sua 

luta diária, conviviam com os riscos da violência. Por isso, criaram táticas de defesa para se 

sobrepor a tais riscos e na tentativa de preservarem sua autonomia nos espaços onde atuavam 

socialmente. Embora nem sempre essas táticas funcionassem a contento.  

Nas ruas, as pardas, pretas pobres, escravas e forras faziam o comércio mais pobre que 

era o dos gêneros alimentícios. Elas concentravam-se, no seu vaivém, nos locais mais 

movimentados da cidade, onde podiam oferecer os seus serviços – como lavadeiras, 

cozinheiras, vendeiras – aos transeuntes que circulavam pelas ruas (DIAS, 1995: 23-25). Mas, 

esse vaivém era vigiado e controlado pelas autoridades municipais, que impunham 

regulamentos para o funcionamento de tais atividades nos logradouros públicos e regras para 

os comportamentos que se deveria desempenhar em tais espaços.  

Esse vaivém das mulheres pela cidade foi registrado nos documentos policiais. Neles, 

não faltam registros de prisões de mulheres por desordens, por serem agressivas, ladras, 

desobedientes, que gritavam em linguagem de baixo calão, por desacatarem autoridades, entre 

tantos outros motivos. Vale ressaltar que a maior parte das transgressões9 cometidas pelas 

                                                 
9  Entendemos por transgressão a não obediência e respeito às regras estabelecidas pelas autoridades dirigentes 

que definiam as formas de repressão às condutas sociais indesejáveis. No entanto, cabe compreender que para 
o período estudado – primeira metade do século XIX – essa transgressão, por vezes, não se mostra muito bem 
definida, pois, ela depende da qualificação do olhar daquele que vai julgar o ato. Sem contar que, alguns 
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mulheres, desenrolou-se nos logradouros públicos e foram provocados, em sua maioria, por 

mulheres mestiças e pobres e cativas. Por serem mulheres e por cometerem infrações em tais 

espaços, atribuíram-lhes muitos valores pejorativos.  

Essas representantes do “belo sexo” se distanciaram dos estereótipos atribuídos ao 

sexo feminino de “sexo frágil”, “recatado” e “submisso”. Essa parcela feminina não estava 

integrada nas instituições de poder: não eram assalariadas, não tinham propriedades, não 

gozavam de direitos civis nem tinham acesso à cidadania política. “Nem por isso deixaram de 

ter a sua organização familiar e de sobrevivência e relações próprias, de convívio 

comunitário”, elementos valiosos na montagem de suas resistências diárias (DIAS, 1995: 52-

53). Por isso, essas mulheres criaram suas próprias “práticas de espaço” e tinham “maneiras 

de fazer” e “viver” bem próprios de seu grupo social.  
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Vasta Babel – os imigrantes nas ruas do Rio de Janeiro 
 

Celi Silva Gomes de Freitas* 
 

Resumo: A intenção da presente comunicação é prosseguir no trabalho de pesquisa com o 
objetivo de identificar os textos de literatos como corpus documental para o estudo da 
(i)migração na vida social brasileira. Dessa feita, trazemos da obra de Paulo Barreto, o João 
do Rio (1881-1921), um conjunto de crônicas reunidas no volume A alma encantadora das 
ruas, no qual são apresentadas situações que envolvem diferentes aspectos das interações 
sociais entre brasileiros e imigrantes realizadas no espaço urbano carioca durante as primeiras 
décadas do século passado. Nosso principal enfoque é a questão das alteridades, das práticas e 
das representações, observadas através do olhar de um flâneur cujo movimento de circulação 
entre as ruas e becos da cidade, resultou na exposição de uma modernidade em fragmentos 
que ultrapassava o (pre)visível campo da belle époque.   

 
Palavras-chave: (I)migração – cidade do Rio de Janeiro – João do Rio 

 

Abstract: This communication aims to go on carrying out a research directed towards 
identifying some literatos’ texts as documentary corpus to study (im)migration in Brazilian 
social life. By now, we bring out from the work of Paulo Barreto, or João do Rio (1881-1921), 
a number of chronicles from the book The charming soul of the streets, which shows an 
amount of situations and reveals different aspects of social interaction between Brazilian and 
immigrant people that took place in carioca urban space in early nineteenth century. Our main 
approach is the question of alteridades, practices and representations, which was observed 
through a flâneur’s eyes whose walking movement along the streets and alleys of the city 
produced a broken and over-belle-époque modernity view. 

 

Key-words:(Im)migration – Rio de Janeiro city – João do Rio 

 

 

O Rio pode conhecer muito bem a vida do burguês de Londres, as peças de Paris, a 
geografia da Mandchúria e o patriotismo japonês. A apostar, porém, que não 
conhece nem a sua própria planta, nem a vida de toda essa sociedade, de todos 
esses meios estranhos e exóticos, de todas as profissões que constituem o progresso, 
a dor, a miséria da vasta Babel que se transforma. E entretanto, meu caro, quanto 
soluço, quanta ambição, quanto horror e também quanta compensação na vida 
humilde que estamos a ver. 

João do Rio1  

 

A autoria da epígrafe é de João Paulo Alberto Coelho Barreto (1881-1921), mais 

conhecido pelo pseudônimo de João do Rio. É digno de nota observarmos que a identidade 

                                                 
* Doutora pelo Programa de Pós-Graduação em História da Universidade do Estado do Rio de Janeiro; 

professora adjunta do Instituto de Aplicação Fernando Rodrigues da Silveira – CAp/UERJ. 
1  Trata-se de um fragmento da crônica “Pequenas Profissões”, que está publicada em A alma encantadora das ruas: 

crônicas, obra em primeira edição de 1908.  
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desse literato carioca abrange outros nomes próprios e pseudônimos, como João Paulo Emílio 

Cristóvão dos Santos Barreto e Claude, para citarmos apenas dois exemplos utilizados por ele. 

Para a escrita da comunicação que ora apresentamos, tomamos como fonte a obra A alma 

encantadora das ruas, que reúne textos publicados originalmente no jornal Gazeta de 

Notícias e na revista Kosmos, esta editada por Olavo Bilac2. 

“Vasta Babel – os imigrantes nas ruas do Rio de Janeiro” situa-se nos campos da 

História e da Linguagem, interdisciplinarmente ligados por conceitos da história social, da 

história cultural e da análise do discurso. Nesse trabalho, nosso olhar de pesquisadora 

permanece interessado na identificação de textos de literatos como corpus documental para o 

estudo de aspectos das interações sociais entre brasileiros, brasileiras e imigrantes realizadas 

no espaço urbano carioca. Buscamos enxergar as trajetórias (BOURDIEU,1996:189)3 de 

imigrantes das classes populares nas ruas da cidade do Rio de Janeiro na primeira década do 

século passado, ao circularem pelos becos, entre os quiosques, nos trens, nos bondes e, como 

referência, nas páginas dos “quotidianos” (BARRETO, 1914/1956:63)4 da cidade-capital da 

República recém-instalada no Brasil.  

O contexto da cidade do Rio de Janeiro como centro cultural, político, comercial e 

populacional do país redundou na principal fonte para os temas sobre os quais João do Rio 

refletiu, buscando expressar uma cultura política que estivesse referenciada em um espaço 

urbano mais amplo no qual a rua estava incluída. Da análise desse “campo discursivo” 

(MAINGUENEAU,1998:19), configurado pelos relatos desse cronista carioca, recortamos um 

subconjunto, ou um “espaço discursivo” (MAINGUENEAU,1998:20), fundado e articulado 

por posicionamentos sócio-históricos – ou “formações discursivas” 

(MAINGUENEAU,1998:67-69)5 – que mantêm relações particularmente fortes e que foram 

nomeados pela expressão “vasta Babel”, tomada emprestada de João do Rio e presente no 

título de nossa comunicação.  

No cumprimento da exigência da pesquisa histórica, que não prescinde da tarefa de 

procurar conhecer as condições de produção, a regularidade e a descontinuidade dos 

                                                 
2  Na edição de nov. 1904 da Kosmos, Olavo Bilac escreveu: “A crônica de Kosmos deve fixar o estado moral, 

a ‘crise’ da existência carioca. E seria insensato que, num momento em que toda a cidade sofre, agoniza ou 
covalesce – só aparecessem nestas páginas suspiros de poetas egoístas, devaneios de lirismo abstrato”. 

3  A noção de “trajetória” considera uma série de “posições” sucessivamente ocupadas num dado momento por 
uma personalidade designada pelo “nome próprio”. O caso de João do Rio torna-se emblemático, nessa 
perspectiva, uma vez que ele se apresentava sob diversos nomes e pseudônimos.  

4  Adequadamente, “quotidianos” é outra denominação  para “periódicos”, utilizada com freqüência por Lima 
Barreto (1881-1922), um literato carioca contemporâneo de João do Rio.  

5  Uma formação discursiva “designa todo sistema de regras que funda a unidade de um conjunto de 
enunciados sócio-historicamente circunscrito”. 
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fenômenos estudados, estamos construindo um inventário de imagens dessa “vasta Babel”. 

Portanto, as imagens que representam as trajetórias dessa “populaça” adquirem visibilidade 

através de “formações discursivas” próprias dos “relatos cotidianos” (DE 

CERTEAU,1994:200) de João do Rio. Das condições de produção dos escritos desse literato, 

ressaltamos uma prática, “a arte de flanar”6: “Flanar é ser vagabundo e refletir, é ser basbaque 

e comentar, ter o vírus da observação ligado ao da vadiagem. Flanar é ir por aí, de manhã, de 

dia, à noite, meter-se nas rodas da populaça, (...)” (RIO,1908:5).  

Em nossa investigação, ao tomarmos como fonte o discurso desse “homem de letras”, 

estamos cientes dos limites e das possibilidades dessa escolha. Parece-nos que, no momento 

atual, o medo da ordem e da desordem do discurso não mais assusta, e a pesquisa histórica já 

não sofre mais de logofobia (FOUCAULT,2001:30). Ao contrário, há o entendimento da 

dimensão social, histórica e cultural do discurso (BAKHTIN,1992:36), e da língua como 

arena de muitas lutas, pois “enquanto houver hierarquia, dominação, exploração, haverá 

práticas de resistência que deixam traços na língua” (McNALLY,1999:48). 

Começamos por destacar uma expressão, encontrada em artigos e crônicas de João do 

Rio, para contextualizá-la historicamente e, sobretudo, para observar algumas mudanças e 

permanências que, na capital federal brasileira, (re)produziam um espaço conhecido como 

belle époque tropical. Trata-se da expressão “à espera do Zé-Maria”, muito utilizada por João 

do Rio para referir-se à morte, ou melhor, “à espera da morte”, como podemos observar na 

seguinte passagem da crônica “As Mulheres Mendigas”: 

 

 - Chamo-me Zoarda. Sou cubana. Vim para o Rio com um pelotari [jogador de 
bola]. Ao chegar aqui, outro conquistou-me. Fui explorada por ambos. Eram 
bonitos, eram fortes! Adoeci; eles tomaram outra. Quando saí do hospital só 
pensava em matá-la! 
- A quem? 
- A ela, a outra. Fui, entretanto, presa e novamente segui para a Gamboa, onde 
cheguei a ser enfermeira. Quando de lá saí, roída pela moléstia, estava este trapo à 
espera do Zé-Maria. 
- O Zé-Maria? 
- Sim, da morte! (RIO,1908:129) 

 

A Gamboa abrigou uma das primeiras casas de saúde do Rio de Janeiro. Nesse 

logradouro, foi instalada em 1853 “uma enfermaria para portadores de moléstias infecciosas, 

de febre amarela inclusive” (GERSON,2000:154), que foi transformada em hospital em 1871. 

Na passagem, a estratégia do discurso direto produziu o efeito de sentido da polifonia 

(MAINGUENEAU,1998:108) e, desse modo, a voz de Zoarda se fez ouvir em confissão, 
                                                 
6  Para definir “a arte de flanar”, citamos um trecho da crônica “A Rua”.   
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quando o cronista ia “pela noite alta (...) para o Largo da Sé, para as beiradas da Santa Casa”. 

E Zoarda narrou sua trajetória de mulher, imigrante pobre, explorada, doente, à espera da 

morte.  

Na nova ordem republicana, ser pobre e imigrante significava “arcar com uma dupla 

suspeição” (MENEZES,1996:192). A esses dois atributos desqualificantes, Zoarda ainda 

acumulava o de ser mulher pública e, acrescentamos ainda, não-européia. Mas não é apenas a 

sua condição de “indesejável” (MENEZES,1996:189) que foi relatada na crônica de João do 

Rio. É possível também descobrir na trajetória de Zoarda algumas práticas de resistência. A 

primeira delas, pela “alteridade” (TODOROV,1999:223), que se expressou por uma ação de 

distanciamento em relação aos que a maltratavam, produzida a partir do uso dos pronomes 

“outro”, “outros”, “outra”. Uma segunda prática de resistência é a que, para encobrir a 

condição de proletária do sexo, atribuiu um juízo de valor positivo para justificar a sua 

aproximação aos dois homens: “Eram bonitos, eram fortes!”. Como afirmação de uma 

“simbólica do poder” (BOURDIEU,1997:163), a possibilidade da morte, no entanto, só estava 

destinada às duas mulheres: à Zoarda e a sua rival.   

Saímos da Gamboa e nos dirigimos à rua do Ouvidor, centro da moda e vitrine da 

belle époque carioca, para nesse espaço observarmos algumas tensões de uma modernidade 

brasileira que se inspirava em modelos europeus, especialmente franceses: 

 

- Olha, Maria... 
- É verdade! Que bonito! 
As duas raparigas curvam-se para a montra, com os olhos ávidos, um vinco 
estranho nos lábios. 
Por trás do vidro polido, arrumados com arte, entre estatuetas que apresentam 
pratos com bugingangas de fantasia e a fantasia policroma de coleções de leques, 
os desdobramentos das sedas, das plumas, das guipures, das rendas...  
É a hora indecisa em que o dia parece acabar e o movimento febril da Rua do 
Ouvidor relaxa-se (...) Os relógios acabaram de bater, apressadamente, seis horas. 
Há um hiato na feira das vaidades: sem literatos, sem poses, sem flirts. Passam 
apenas trabalhadores de volta da faina e operárias que mourejaram todo o dia. (...) 
As raparigas ao contrário [dos operários]: vêm devagar, muito devagar, quase 
sempre duas a duas, parando de montra em montra, olhando, discutindo, vendo.(...) 
Elas, coitaditas! Passam todos os dias a essa hora indecisa (...) Que lhes destina no 
seu mistério a Vida cruel? Trabalho, trabalho; a perdição, que é a mais fácil das 
hipóteses; a tuberculose ou o alquebramento numa ninhada de filhos.(...) 
A rua não lhes apresenta só o amor, o namoro, o desvio...Apresenta-lhes o luxo. E 
cada montra é a hipnose e cada rayon de modas é o foco em torno do qual 
reviravolteiam e anseiam as pobres mariposas. (RIO,1908:101-102) 

 
Através de nossa interpretação do fragmento da crônica “As Mariposas do Luxo”, 

podemos enxergar algumas práticas e representações que evidenciam as relações de 

dominação simbólica existentes na “vasta Babel”, quando nela incluímos o (des)encontro 
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entre as suntuosidades importadas e as mulheres humildes, nacionais ou imigrantes. Desde o 

título, pelo uso da palavra “mariposas” para nomear metaforicamente as “trabalhadoras” e 

“operárias” que eram atraídas pela “luz” das “montras”, evidenciou-se, pela presença de 

elementos de dentro e de fora, a articulação de um espaço social de lugares marcados no qual 

“o poder se afirma e se exerce sob a forma mais sutil, a da violência simbólica” 

(BOURDIEU,1997:163). As mulheres são/eram “operárias”, “coitaditas” e “anseiam” possuir. 

Após cada dia inteiro de trabalho duro, ocupavam um “hiato na feira das vaidades” e, nesse 

espaço-tempo restrito, “a essa hora indecisa”, quando os relógios marcavam seis horas, 

percorriam a famosa rua do Ouvidor, em atitude constrita de adoração às vitrines como se 

essas fossem altares.  

O “Zé-Maria”, ou a idéia de morte, estava à espreita dessas “pobres mariposas do 

luxo”, através da “perdição”, da “tuberculose”, da maternidade fecunda que gerava 

“alquebramento” ou da “hipnose” que as suntuosidades da belle époque tropical exibiam. 

Como práticas de resistência, destacamos o uso diferenciado do tempo, a faina do tempo do 

trabalho dando lugar à lentidão com que as raparigas caminhavam e, assim, iam estabelecendo 

na rua as redes de solidariedade, para olhar, desejar, comentar entre elas e... demorar a voltar 

para a casa, o que significava adiar o momento de enfrentar os serviços domésticos. 

Dando prosseguimento a esse caminhar pela cidade do Rio de Janeiro através do 

discurso de João do Rio, voltamos à crônica “As Mulheres Mendigas” para encontrar o relato 

de uma imigrante nascida no leste europeu: 

 

- Ema Rosnick, nascida em Budapeste em 1874. Fui enjeitada num corredor. Os 
moradores levaram-me à polícia que cuidou de mim. Aos 18 anos casei com 
Rosnick, um debochado. Uma vez atirou-me aos braços de um amigo, a quem matou 
depois por questões de jogo; vim para o Brasil... Oh! Os exploradores. Estou neste 
estado. (RIO,1908:130) 

 

Ao descrever a aparência física de Ema, João do Rio revelou: “Esta mulher de trinta 

anos parece ter sessenta” (RIO,1908:130), para explicitar as marcas da miséria e do 

sofrimento nas trajetórias de mulheres pobres. Nessa mesma crônica, João do Rio apresentou 

um vasto número de retratos de migrantes e imigrantes, mineiras, baianas, cubanas, 

espanholas, italianas, ciganas, francesas, húngaras, dentre outras, cujo laço comum de 

identidade era uma trajetória que passava obrigatoriamente pela exploração por homens, 

caftens ou não, até a entrada na mendicidade em seus diversos gêneros, dos quais destacamos 

as “mendigas alugadas”: 
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Certo caften, morador nos subúrbios, chamado Alfredo, tem por sua conta um par 
de raparigas – a Jovita italiana e a parda Maria. A Jovita foi, a princípio, criada; 
fugiu com um rapaz, abandonou-o e caiu na exploração da mendicidade com o sr. 
Alfredo. Maria é a história de Jovita, um pouco mais escurecida. Ambas têm 
atestado em bela letra, dizendo as desgraças que lhes vão por casa e o cadáver à 
espera do caixão. 
Como Jovita é bonita, os subscritores são tão numerosos que ela pode fazer, sem 
cuidado, alguns enterramentos por semana. Às 7 da noite, tomam as duas o trem na 
Central e quando se sentem seguidas, saltam em estações diferentes, metem-se nos 
bondes – tudo isso muito alegres e defendendo o sr. Alfredo com grande dedicação. 
(RIO,1908:127-128) 

 

Na citação, podemos observar que a diferença étnico-racial estabeleceu uma hierarquia 

social na qual a italiana Jovita era “bonita” e, por isso, auferia melhores lucros nos negócios 

da mendicância do que a brasileira Maria, “parda” e com uma história “um pouco mais 

escurecida”. Assim, a ancestralidade africana da brasileira Maria colocava-a em uma posição 

de subalternidade em relação à italiana Jovita, uma situação evidenciada através de nossa 

interpretação do discurso de João do Rio, ele próprio um afro-descendente pouco à vontade 

com sua condição étnico-racial.  

No inventário ainda inicial de imagens dessa “vasta Babel”, constituída pelas 

interações entre imigrantes, migrantes e cariocas nas ruas da cidade do Rio de Janeiro, e na 

temporalidade da virada do novecentos, demos destaque nessa comunicação àquelas imagens 

de mulheres marcadas por situações de risco nas relações sociais de sexo, como se elas, as 

mulheres, estivessem permanentemente “à espera do Zé-Maria”. Entretanto, nossa análise do 

discurso marcadamente masculino de João do Rio conseguiu identificar, para além da 

violência e da vitimização, a coexistência de práticas de resistência e não-submissão dessas 

mulheres que, como Jovita e Maria, buscaram novas e velhas táticas (DE 

CERTEAU,1994:100-101) para se equilibrarem entre as exigências sociais da sua condição 

feminina e da necessidade de profissionalização, projetando uma vontade de futuro menos 

desigual ou, quem sabe, revivendo um tempo no qual as mulheres eram ou pareciam ser 

“livres e honoráveis”(ENGELS,1995:56).  

È tempo de concluir. O enfoque principal do nosso trabalho permaneceu sendo a 

questão das alteridades nas práticas e nas representações, observadas através do olhar de um 

flâneur cujo movimento de circulação entre as ruas e becos da cidade, resultou na exposição 

de uma modernidade em fragmentos que ultrapassava o (pre)visível campo da belle époque. 

Através da análise dos relatos de Paulo Barreto, encontramos imagens que estabeleceram um 

elo entre a temática das (i)migrações e a das relações sociais de sexo (FÉRRAND,2005:677-
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689)7. No percurso, foi possível descobrir que as relações étnico-raciais atravessaram a “vasta 

Babel”; embora no discurso de João do Rio nâo houvesse elementos que expressassem com 

clareza tal questão, vislumbramos alguns indícios das tensões que marcavam as trajetórias de 

quem era recém-chegada, como a cubana Zoarda e a húngara Ema, e de quem, como a 

brasileira Maria, descendia de outros e outras que foram trazidos a essas terras em séculos 

anteriores para serem submetidos à escravidão.  

Como “formação discursiva”, a interpretação que fizemos da “vasta Babel” é a de uma 

expressão que juntou a cidade e os seus habitantes. Quanto à cidade, ficamos diante de uma 

concepção monumental do Rio de Janeiro, tal como Babel, antiga capital do império 

babilônico ou, então, a contemporânea Paris, todas elas percebidas como centros políticos, 

culturais e econômicos em seus tempos-espaços. E com referência aos habitantes? O Rio de 

Janeiro foi apresentado por João do Rio como uma cidade que recebia um grande e diverso 

número de imigrantes, cada um(a) com sua nacionalidade, sua                        

língua, sua trajetória, sua história.   
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Do Reino aos Trópicos: apontamentos sobre a  
Irmandade de São Crispim e São Crispiniano em Portugal e no Rio de Janeiro 

 

Mariana Nastari Siqueira 

 

Resumo: A presente comunicação pretende pensar a Irmandade de São Crispim e São 
Crispiniano do Rio de Janeiro em sua trajetória, buscando elementos de comparação com sua 
congênere na cidade do Porto, Portugal. Neste sentido, as irmandades leigas são pensadas 
enquanto promotoras de uma intensa sociabilidade. Por outro lado, ressalta-se o nexo 
existente entre o ofício de sapateiro e a devoção aos santos oragos Crispim e Crispiniano, 
evidenciando-se o elemento religioso como fundamento social, sobretudo no caso da 
irmandade do Rio de Janeiro no período entre fins do século XVIII e inícios do XIX.  
 
Palavras - chave: irmandades de São Crispim e São Crispiniano, ofício, devoção.  
 
 
Abstract: This communication intends to consider the Brotherhood of St. Crispin and St. 
Crispiniano of Rio de Janeiro in its history, looking for the elements to compare with its 
congener in the city of Porto, Portugal. In this sense, the lay brotherhoods are thought as 
promoters of an intense sociability. Furthermore, it emphasizes the link between the letter of 
shoemaker and devotion to the saints and patron saint Crispim and Crispiniano, showing the 
religious element as social basis, particularly in the analysis of the brotherhood of Rio de 
Janeiro during the end of the 18th century and beginning of 19th. 
 
Keywords: brotherhoods of St. Crispim and St. Crispiniano, letter, devotion.  
 
 
 
 

Pretendo, com este trabalho, pensar a Irmandade de São Crispim e São Crispiniano do 

Rio de Janeiro em sua trajetória, buscando elementos comparativos com a sua congênere 

portuguesa do Porto.  

A referida irmandade surgiu na cidade do Porto, provavelmente em 1224, como uma 

das mais antigas de Portugal, disseminando-se posteriormente em outras localidades do 

Reino, como Lisboa e Guimarães, por exemplo (DIAS, 2006: 155).  

É importante sublinhar que esta confraria1, como uma irmandade de ofício, consistia 

numa corporação de ofícios que reuniam sapateiros e surradores – sendo posteriormente 

anexados os soqueiros e tamanqueiros (Idem: 153) – sob a invocação e proteção de seus 

                                                 
  Mestranda em História pelo Programa de Pós-Graduação em História (PPHR) da Universidade Federal Rural 

do Rio de Janeiro (UFRRJ). Graduada e licenciada pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ).  
1  Os termos irmandade e confraria são utilizados aqui como sinônimos.  
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santos oragos Crispim e Crispiniano. Formavam, então, uma corporação ou irmandade 

embandeirada, reunindo os referidos ofícios sob uma bandeira ou pendão representativo. 2 

O culto a esses santos espalhou-se por toda a Europa como “protetores e advogados” 

dos sapateiros. Pela pouca informação hagiográfica que temos, isso deveu-se ao fato de terem 

sido dois irmãos romanos que exerciam esta profissão. Comemora-se o dia desses santos em 

25 de outubro, justamente a data emblemática da tomada de Lisboa aos mouros por D. Afonso 

Henriques, em 1147; o incremento do culto a esses santos no período da Idade Média pode 

estar relacionado a esta coincidência. Em 1647, após a Restauração, por ocasião do quinto 

centenário da conquista de Lisboa, “a ermida de S. Crispim e S. Crispiniano na capital 

portuguesa foi ornada com duas grandes pinturas sobre tela representando uma a ‘Conquista 

de Lisboa aos mouros sob o patrocínio de S. Crispim e S. Crispiniano’ e outra o ‘Martírio’ 

dos mesmos santos” (Idem: 154). É interessante, portanto, perceber no culto e na história 

desses santos que chegou até nós, as reapropriações e atualizações devocionais por ocasião de 

eventos históricos. 

No Rio de Janeiro, a Irmandade de São Crispim e São Crispiniano surge em 1754 

(CAVALCANTI, 2004). É provável que tenha sido criada na Igreja de N. S. da Candelária. 

De acordo com os documentos pesquisados, tenho a confirmação de que a confraria 

permaneceu nesta igreja, pelo menos, de 1764 a 1886. 3 Vale ressaltar que ali também 

formavam uma corporação/irmandade embandeirada, como fica explícito no Regimento do 

Governo econômico da Bandeira e ofício de sapateiro do Rio de Janeiro, de 1817 4. 

Entretanto, infelizmente o documento não explicita quais são os ofícios anexos à corporação.  

Abordarei, agora, um ponto fundamental. As irmandades leigas eram promotoras de 

uma intensa sociabilidade. Isto é significativo na medida em que os círculos profissionais, 

devocionais e paroquiais podiam comunicar-se e reagrupar-se entre si, sobretudo pela 

possibilidade de uma pessoa filiar-se a mais de uma confraria, fazendo ampliar sobremaneira 

essa teia de relações (ABREU, 1992). Esse ambiente de sociabilidade intensa nos indica, 

assim, que os círculos profissionais, devocionais e sociais estavam muito próximos, ligados de 

forma imbricada.  

                                                 
2 Cf. CAVALCANTI, Nireu. O Rio de Janeiro setecentista: a vida e a construção da cidade, da invasão 

francesa até a chegada da Corte. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 2004, p. 208, 209. O autor esclarece 
que, até 1539, no reino, as corporações de ofícios eram entidades civis desvinculadas das agremiações 
religiosas.  

3Cf. Arquivo Metropolitano da Cúria do Rio de Janeiro (doravante AMCRJ); Relatório Paroquial, notação 35, 
vol. 1.  

4 Arquivo Nacional, RJ (doravante ANRJ), códice 773.  
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Como mencionado anteriormente, as irmandades de ofícios congregavam, 

simultaneamente, a esfera profissional e a religiosa.  Ao mesmo tempo, enquanto “agentes de 

solidariedade grupal”, fica “difícil estabelecer com precisão a linha divisória entre a 

mutualidade espiritual e as beneficências e auxílios mútuos temporais, entre o religioso e o 

profano” (BOSCHI, 1986: 12).  

Por outro lado, em sociedades de Antigo Regime a vivência do elemento religioso era 

algo fundamental e que permeava toda a organização político-social. Neste sentido, um 

entendimento eivado de fundamento religioso se faz presente no que concerne à dimensão 

comercial presente na sociedade. Como esclarece Pedro Cardim, a maioria dos textos 

quinhentistas e seiscentistas preocupados com a vida em comunidade,  

 

“(...) ao falarem da compra e da venda de bens, encaram essa atividade como algo 
que tinha como meta não propriamente o lucro ou a acumulação sem limites, mas o 
‘bem comum’, visando concretizar a comunhão e a partilha, um gesto que possuía 
evidentes repercussões religiosas”  
(CARDIM, 2001:9).  

 

A longa contenda envolvendo os oficiais de sapateiro da Irmandade de S. Crispim e S. 

Crispiniano do Rio de Janeiro e a Câmara é ilustrativa desta dimensão da vida. O conflito se 

estende, pelo menos, de 1764 a 1820 e diz respeito à venda ambulante de calçados, comércio 

este que a irmandade tentava impedir. Afinal, seus oficiais trabalhavam em lojas 

regulamentadas pela irmandade e pela Câmara, algo que acarretava maiores gastos. A 

Câmara, por sua vez, alegava que esta proibição só deveria recair sobre oficiais não 

examinados pela irmandade e que não possuíam “carta de exame” concedida pela Câmara. 5  

Para além do incômodo acarretado pela concorrência, os “irmãos” – assim como eram 

chamados os membros da irmandade –, sapateiros de profissão, argumentavam quanto ao 

enorme dano causado pela venda de artigos “imperfeitos” pelas ruas, causando prejuízo “ao 

bem público e particular, como dano da República”. No décimo terceiro capítulo do 

compromisso da irmandade, cuja provisão de confirmação data de 1812, percebe-se uma 

concepção corporativa de mundo e na qual a ocupação que exerciam era entrelaçada com a 

vivência religiosa. A passagem diz:  

 

“E porque tem Sucedido muitos Oficiais do dito Ofício que, não sendo perictos 
(sic.) neles, por se desviarem por uma parte dos exames e, por outra, das 
Contribuições que devem fazer, pelo que respeita a Irmandade, querendo estar de 
fora dela e privando-se a si próprio dos benefícios que lhe resulta, havendo tais que 

                                                 
5 Cf. Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro (doravante AGCRJ), códices 50-1-11, 50-1-12, 46-4-45.  
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não tem Irmandade alguma, nem benefício Espiritual, quando esta é toda 
formalizada em benefício de todos os Irmãos E bem Comum dos Povos”. 6 (grifo 
meu) 

 

Através desta disputa, igualmente, é possível vislumbrar um pouco da composição 

social da irmandade. Segundo Mary Karasch (1987: 134) esta era composta por sapateiros 

pardos. No entanto, é explícito o intento da mesa administrativa da confraria em impedir a 

entrada de “pretos e pardos cativos”, pois, segundo seus integrantes, eram esses elementos 

quem vendiam os sapatos de má qualidade pelas ruas, a mando de seus senhores. Tentava-se 

impedir-lhes o acesso ao ofício, proibindo-lhes o exercício legal da profissão, mas também o 

ingresso na irmandade enquanto esfera religiosa, já que o oficial de sapateiro era, em teoria, 

obrigado a alistar-se, igualmente, na irmandade.  

Contudo, o problema parece ser não só a admissão de negros e pardos cativos na 

irmandade e no ofício, mas a afronta aos padrões de um grupo social que se entendia de 

acordo com uma racionalidade corporativa e hierárquica de Antigo Regime; e esta percepção 

do mundo em que viviam – vale repetir – tinha como base o caráter religioso, algo que 

perpassava todas as instâncias da sociedade.   

Quanto a isto, numa representação que fazem ao monarca o juiz e escrivão do ofício de 

sapateiro, em 1821, dizem que 

 

“é muito maior o dano que se segue ao Povo de comprar obras imperfeitas, saídas 
das mãos desses Escravos que trabalham ocultamente, de que o exagerado prejuízo 
das famílias pobres, quando estas não se podem considerar isentas da Lei e têm o 
recurso de mandar esses seus Escravos trabalharem nas Lojas abertas, onde 
adquirirão maior grau de perfeição, em utilidade do Público; quanto mais que não 
se pode preferir esse benefício de famílias pobres ao incômodo que têm os Oficiais 
de aprenderem metodicamente, em longos anos, o Ofício, em sujeitarem-se a um 
exame e em se alistarem em uma Irmandade que demanda despesas anuais (...)”. 7 

 

É visível que os negros, pelo menos os livres e forros, tinham acesso à irmandade 8 e, 

assim, exerciam seu ofício prenhes de uma concepção religiosa de mundo. Cabe, contudo, 

questionar a respeito de sua vivência religiosa, afinal, na colônia, o catolicismo era o caminho 

pelo qual os negros podiam agir, reconstruindo, inclusive, uma religiosidade herdada da 

África (QUINTÃO, 2002: 16-17). A indagação a respeito da natureza e qualidade da inserção 

social desses indivíduos, através desta irmandade de ofício, numa sociedade escravista, 

corporativa e hierárquica é igualmente uma preocupação central de pesquisa.  

                                                 
6  AGCRJ, códice 50-1-12, fl. 25.  
7 Idem, fl. 18.  
8 Cf. ANRJ, códice 773, fl. 7.  
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A Irmandade de São Crispim e São Crispiniano do Porto, por seu estatuto, expõe seus 

objetivos como sendo o de “reforçar os laços de solidariedade entre os artesãos da classe, 

estimular os atos de piedade entre os membros, enterrar os irmãos e fazer-lhes sufrágios, ao 

que se vieram juntar, com o hospital, as obrigações para com os peregrinos e doentes” (DIAS, 

2006: 156). Seus estatutos e compromisso obtiveram confirmação régia em 1534, foram 

aprovados pela Provedoria do Porto em 1557 e confirmados pelo Bispo do Porto em 1600 

(Idem). Para a irmandade portuense, pode-se contar com o privilégio de seu espólio 

documental, grande e valioso. 

No caso da mesma irmandade no Rio de Janeiro, a história muda de figura, pois os 

documentos são esparsos e fragmentados para o século XIX e, mais ainda, para o século 

XVIII. Mesmo assim, é possível reconstruir um pouco de sua história e de seu universo.  

A festa em homenagem aos seus oragos comemorava-se no último domingo de outubro. 

Com relação ao cerimonial litúrgico, era costume rezarem uma missa própria dos seus santos 

e exporem o Santíssimo Sacramento no Altar-Mor, “para maior solenidade” e “pompa”, 

expondo-o novamente às seis horas da tarde ao invocar-se o hino Te-Deum9. Frequentemente 

também requeriam a utilização de paramentos vermelhos, dizendo serem os únicos que 

possuíam, já que essa cor era utilizada, dentre outras cerimônias, para a celebração dos Santos 

Mártires, como eram os seus santos oragos, Crispim e Crispiniano. 10  

A utilização dos paramentos litúrgicos, investidos de um profundo simbolismo, 

obedecia – e até hoje obedece –, na Igreja Católica, a uma norma que vincula suas cores às 

celebrações do calendário cristão. Assim, a mesa administrativa da irmandade necessitava, 

para realizar a missa referente aos seus oragos, de permissão das autoridades eclesiásticas 

para a mudança na norma de utilização dos paramentos.  

Era no dia do festejo em homenagem à S. Crispim e S. Crispiniano, também, que os 

confrades pagavam o que anualmente deviam à irmandade. Marcos Magalhães de Aguiar, 

inclusive, ressalta uma dependência estrutural das irmandades negras com relação à festa, dela 

dependendo o sustento material das confrarias, bem como a continuidade da devoção, já que 

os festejos eram “os momentos fortes de contribuição econômica das irmandades” (AGUIAR, 

2001: 371).  

A Irmandade de S. Crispim e S. Crispiniano do Rio de Janeiro não era uma irmandade 

de negros. Por outro lado, também não era uma irmandade de brancos, e, ao que tudo indica, 

não podia contar com confrades abastados a fazer-lhes generosas doações, ao contrário de sua 

                                                 
9 Hino litúrgico católico iniciado por Te Deum Laudamus (A vós, ó Deus, louvamos).  
10 ACMRJ, Relatório Paroquial, notação 35, vol. 1: festejos (1824-1886).  
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congênere portuense que, além das esmolas ordinárias, obteve doações testamentárias de 

propriedades, além do Hospital dos Palmeiros, doado em 1307 (DIAS, 2006: 157-158). Seus 

confrades eram, como já foi dito aqui, sapateiros pardos em torno da devoção a S. Crispim e 

S. Crispiniano.   

Neste ponto, talvez seja importante assinalar o matiz da categoria pardo. Algumas 

abordagens têm contribuído para pensar a questão das categorias classificatórias segundo a 

cor (CASTRO, 1995; EISENBERG, 1989; GUEDES, 2006). Nesse sentido, a classificação 

parda, mais do que indicar a cor da pele, poderia indicar um distanciamento da escravidão. 

Sendo assim, é válido supor que a tentativa dos confrades sapateiros de impedir a entrada de 

indivíduos cativos em sua confraria tivesse a ver, igualmente, com um desejo de manterem-se 

desvinculados de uma possível ascendência escrava.    

Pelo exposto, fica patente a ligação estabelecida entre o ofício de sapateiro e a 

Irmandade de S. Crispim e S. Crispiniano do Rio de Janeiro, mas é válido observar, ainda, 

uma passagem da representação que o Juiz do ofício e os Mesários da irmandade fizeram à 

Câmara, em 1802, quanto ao comércio ambulante de calçados, mencionado acima. Estes 

dizem que os confrades são  

 

“(...) os únicos que estão adidos (sic.) às Festividades e outros Cargos da 
Irmandade, de que estão inteiramente isentos aqueles particulares que, zombando 
dos Suplicantes, fazem um monopólio e perturbam a estes gravemente e os 
inabilitam para poderem Subsistir e suas honestas famílias”. 11  

 

As corporações de ofícios, no reino, teriam precedido a constituição das irmandades 

(BOSCHI, 1986). Entretanto, à época do Brasil colonial, as corporações de ofícios já 

aparecem vinculadas às irmandades, como atesta o caso da confraria em questão.  

Por outro lado, a referida irmandade possuía papel regulador do ofício mecânico de 

sapateiro, sobretudo pela atuação do juiz e escrivão de ofício. O juiz de ofício, ademais, 

adquiria uma importância central nesta regulação, pois era ele quem admitia os oficiais na 

irmandade através do procedimento de exame dos oficiais, avaliando se estavam aptos a 

desempenhar a atividade de sapateiro. Além disto, inspecionavam as lojas dos oficiais, 

verificando se estavam de acordo com as normas da corporação, comunicando à Câmara 

alguma irregularidade. Assim, o juiz do ofício e a Câmara complementavam-se no que dizia 

respeito à regulação do ofício.  

Mas nem sempre ocorria desta maneira... 

                                                 
11 AGCRJ, códice 46-4-45. Classes de Ofícios (1792-1802/1813-1820), fl. 16.  
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No Porto, desde 1368 os oficiais mecânicos possuíam oficialmente o direito de 

participarem das vereações da Câmara, mas o direito ao voto só veio em 1460 (DIAS, 2006: 

152), provavelmente pela instituição da Casa dos Vinte e Quatro. Esta foi criada em Lisboa, 

durante o reinado de D. João I, em 1422, e funcionava de forma a eleger representantes das 

corporações de ofício no sentido de terem participação nas sessões de vereança da Câmara. 

(LANGHANS, 1948: 257-278; CAVALCANTI, 2004: 209) 

Na América Portuguesa, ao mesmo tempo em que as irmandades assumiram uma 

configuração particular e específica, estiveram, no entanto, inseridas em um contexto colonial. 

Neste sentido, os ofícios mecânicos de Lisboa e seu modelo de organização serviram de 

parâmetro para todas as cidades do império português (MENESES, 2003). No já mencionado 

regimento do ofício dos sapateiros do Rio de Janeiro, de 1817, a exemplaridade do Reino é 

algo patente, na medida em que se determina que o juiz e escrivão do ofício deveriam também 

atuar na Casa dos Vinte e Quatro, “no caso que esta se venha a estabelecer nesta Corte do Rio 

de Janeiro”. 12 Pode-se com isso inferir, ademais, que havia uma demanda dos oficiais 

mecânicos da cidade do Rio de Janeiro no sentido de almejarem uma instituição que poderia 

lhes trazer uma participação oficial na Câmara, através da qual pudessem regular o seu ofício 

com maior autonomia.  

Neste ponto, recorro novamente ao conflito entre os oficiais de sapateiro e a Câmara do 

Rio de Janeiro em fins do século XVIII. Quanto a isto, os vereadores eram bastante taxativos 

em afirmar que os sapateiros não possuíam “jurisdição para fazerem Estatutos respectivos ao 

Seu ofício, ainda que seja para se executarem entre eles mesmos (...), a quem [Câmara] 

privativamente tocam todas as providências respectivas ao Ofício (...)”. 13  

Em fins do século XVIII e inícios do XIX, então, está clara a firme postura e esforço da 

irmandade de São Crispim e São Crispiniano do Rio de Janeiro em estar na dianteira da 

regulação do ofício de sapateiro na cidade, mas esta era atividade que muitas vezes ia de 

encontro à atuação da Câmara.  

Por outro lado, António Manuel Hespanha, atento às sociedades de Antigo Regime, 

esclarece que um “direito brasileiro” dependia “muito mais da capacidade local de preencher 

os espaços jurídicos de abertura ou indeterminação existentes na própria estrutura do direito 

comum” (HESPANHA, 2006: 95), ou seja, a sociedade local possuía certa margem de 

autonomia frente às instituições legadas do Reino. Certamente os oficiais da Irmandade de 

São Crispim e São Crispiniano estavam atentos às possibilidades de ação em seu benefício 

                                                 
12 Arquivo Nacional, códice 773, fl. 1v.   
13 AGCRJ, códice 50-1-11; sapateiros, autos (1771-1772), fls. 22 e 22v.  
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abertas por esta estrutura e era através desta brecha que buscavam a regulação de sua 

atividade profissional, como atesta a longa contenda explicitada aqui. Portanto, por meio das 

conquistas e retrocessos de ambas as partes, é possível costurar uma trama que transparece as 

alocações e realocações de poder entre a Câmara e a Irmandade de São Crispim e São 

Crispiniano do Rio de Janeiro quanto à regulação do ofício de sapateiro. 

Atualmente, muito se tem avançado no que diz respeito ao estudo das irmandades leigas 

no contexto do Brasil colonial. Contudo, no que toca às irmandades de ofício, ainda há uma 

carência muito grande de publicações. No entanto, essas instituições católicas, subordinadas à 

Coroa portuguesa, apresentaram gama considerável de matizes, principalmente no que diz 

respeito às suas especificidades no decorrer do espaço e do tempo do lado de cá do Atlântico.  

O que procurei apresentar foi uma trama costurada entre a atividade de sapateiro e o 

entendimento religioso de mundo que tinham os que exerciam esta atividade, entendimento 

este, aliás, que perpassava a sociedade como um todo. Não quero dizer que posturas contrárias 

a este modus operandi não existissem. Os mesmos documentos mencionados aqui mostram 

que muitos oficiais de sapateiro tentavam se eximir da esfera de controle exercida pela 

irmandade. Contudo, o discurso acionado pelo juiz, pelo escrivão e pela mesa administrativa 

da mesma ia ao encontro do reforço a esta concepção, que era naturalizada no seio da 

sociedade.   

Neste sentido, importa pensar essas instituições na longa duração, não olvidando suas 

particularidades. No contexto da América Portuguesa, as irmandades leigas assumiram uma 

importância fulcral, sobretudo no século XVIII, mas ainda eram atuantes no XIX e mesmo no 

XX.  

No que concerne ao caso aqui tratado – uma irmandade de ofício –, conforme busquei 

expor, mas também no que diz respeito ao conjunto desta categoria confrarial, sua 

importância no seio da sociedade era tal, que até o início do século XIX elas dominavam o 

mercado da concessão de empréstimos e créditos (MARTINS, 2008: 75, 135).  

Por último, vale lembrar que, na entrada do século XIX, as concepções de mundo 

vinculadas à noção de Antigo Regime ainda eram vigentes. O modo de vida e seu ritmo 

mudaram pouco a pouco, como atesta nossa irmandade do Rio de Janeiro, que até a segunda 

década do XIX ainda era fortemente atuante neste cenário, unindo o exercício de um ofício ao 

exercício de uma devoção.  
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Resumo 
Este artigo aborda a Lei nº 10.639/03, que acrescenta à Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional o art. 26-A, dispositivo que obriga as escolas da rede pública e particular de ensino a 
inserir em seus currículos o ensino da história e da cultura africana e afro-brasileira. Este 
trabalho tem por objetivo analisar a situação histórico-social dos afro-descendentes após a 
publicação da Lei Áurea e discutir a aplicabilidade da Lei nº 10.639/03 nas escolas da rede 
pública de ensino. Para atingir nosso objetivo optamos pelo trabalho de campo. O suporte 
teórico utilizado no estudo advém dos conceitos de educação, africanidades, racismo e ações 
afirmativas. Concluímos que ainda há muito a ser realizado para combater a discriminação, o 
preconceito e o racismo, e que a escola exerce um papel preponderante na promoção da 
igualdade racial. 
Palavras-chave: História. Educação. Igualdade Racial. 

 
Abstract 
This article approaches the Law nº 10.639/03, that adds to the Law of Diretrixes and Bases of 
the National Education the art. 26-A, proviso that makes mandatory to the schools of the 
private and public teaching network to insert in their curricula the teaching of African and 
Afrobrazilian history and culture. This work intends to analize the afrodescendents’ 
sociohistorical situation after the publication of the Aureate Law and discuss the applicability 
of the Law nº 10.639/03 in the schools of the public teaching network. In order to attain our 
target, we chose a camp research. The theoretical support used in the study emerge from of 
the concepts of education, africanities, racism and afirmative actions. We came to the 
conclusion that there is still much to be done to combat the discrimination, the prejudice and 
the racism, and that the school perform a preponderant role in the promotion of racial 
equality.  
Key-words: History. Education. Racial Equality. 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

A Educação Básica tem enfrentado avanços e recuos na história do nosso país, em 

especial aquela voltada para os segmentos menos privilegiados economicamente, o que nos 

leva a refletir sobre a função social que a escola tem desempenhado perante as crianças e 

jovens que a freqüentam, na sua grande maioria afro-descendentes que se encontram em 
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situação de inferioridade em razão do preconceito e da discriminação impostos pela ideologia 

da cultura dominante. 

O acesso à escola é assegurado por lei e tem sido uma preocupação constante dos 

governos manterem o aluno na sala de aula, sendo obrigatório e gratuito o ensino 

fundamental, com progressiva extensão ao ensino médio e tendo a família e o Estado o dever 

de garantir o cumprimento desse direito, conforme texto expresso na Constituição Federal de 

1988, na Seção I, do Capítulo III, Título VIII, que trata da Ordem Social, além das 

disposições normativas contidas no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990) 

e Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96). 

No entanto, a oferta universal de vagas não significa que, uma vez freqüentando a 

escola, tendo recursos humanos e materiais disponíveis, na melhor das hipóteses, os discentes, 

em sua grande maioria composto de mestiços e negros, venham a receber uma educação de 

qualidade, a ponto de, posteriormente, se desenvolverem como pessoa e como cidadão, 

encontrando meios suficientes para adequar-se ao mundo do trabalho. Sabemos que a situação 

de menos-valia dos afro-descendentes permanece mesmo quando esse grupo consegue galgar 

uma posição mais privilegiada quer na vida acadêmica, quer no mercado de trabalho formal. 

Por reproduzir a ideologia burguesa, a escola mantém inalteradas as estruturas de 

poder, em especial quando trabalha com um currículo cujo conteúdo mascara seu cotidiano e 

ainda assim é apresentado aos nossos alunos de forma fragmentada, descontínua e superficial. 

Os currículos oficiais não ensinam aos afro-descendentes a sua história e por desconhecerem 

sua cultura, seus valores, suas origens, sua importância histórica, aumenta entre eles o 

sentimento de inferioridade, atingindo sua auto-estima, fazendo-os acreditar profundamente 

que são um povo desclassificado, inútil, uma sub-raça. 

Além disso, existe uma prática cotidiana na escola, muitas vezes velada, e que atinge 

alunos e professores, em que situações de discriminação e preconceito vêm à tona, não 

recebendo, porém, tratamento adequado por parte dos educadores, talvez não por culpa deles, 

mas por despreparo e temor de lidar com o problema. Não é raro acontecer de muitos alunos 

negros negarem a sua condição e dizerem que não gostam de pretos, que são racistas e outras 

afirmações análogas. 

Na tentativa de “corrigir injustiças, eliminar discriminações e promover a inclusão 

social e a cidadania para todos no sistema educacional brasileiro” (MEC, 2005, p. 5), o 

Ministério da Educação vem a colaborar com a política de ações afirmativas do governo 

federal. Atendendo, principalmente, à demanda da comunidade afro-brasileira, representada 
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pelo Movimento Negro, foi promulgada em 2003 a Lei nº 10.639, que estabelece em seus 

dispositivos a obrigatoriedade de acrescentar nos currículos das escolas os conteúdos relativos 

à História e Cultura Afro-Brasileira, a qual é direito dos alunos brancos ou não-brancos 

conhecerem corretamente, a partir de outras perspectivas e distintas interpretações. 

Porém, mesmo com seu direito resguardado pela norma jurídica, ainda não se vê nas 

escolas sua aplicabilidade prática: A Lei nº 10.639, promulgada em 9 de janeiro de 2003 ainda 

é alvo de discussões por parte dos setores da sociedade organizada que buscam zelar pela 

garantia do seu cumprimento.  

 

1 OS 120 ANOS DE ABOLIÇÃO DA ESCRAVATURA 

O 13 de Maio de 1888 representou para os negros e negras a liberdade que haviam 

perdido desde o momento em que foram arrancados do seu continente de origem pela força do 

imperialismo mercantil. Ao atravessarem o atlântico e pisarem em terras brasileiras recém 

“descobertas”, negros(as) recebiam a corrente que os(as) desvincularia total e definitivamente 

de sua pátria mãe, passando a viver na condição de escravos(as), mão-de-obra do trabalho 

doméstico nas senzalas e das lavouras de cana-de-açúcar, base econômica do sistema colonial 

português. 

Séculos depois, a tão sonhada liberdade, porém, não trouxe para os ex-escravos(as) a 

dignidade merecida. Abandonados(as) pelo Estado, que os(as) deveria proteger, passaram a 

constituir uma numerosa população de analfabetos(as) considerados(as) pela sociedade como 

desqualificados(as), vadios(as), gente sem valor que buscava refúgio nos arredores das 

cidades e que eram perseguidos(as) legalmente caso fossem encontrados(as) vagando pelas 

ruas. A Lei da Vadiagem foi uma das primeiras publicações após a assinatura da Lei Áurea 

que tolhia a liberdade do negro(a), por meio da prisão. 

Afora as limitações de cunho legal, também predominava a ideologia de raízes 

européias nas classes hierarquicamente superiores da população brasileira, constituída por 

pessoas de pele branca, de que os negros(as) representavam uma “raça” inferior, tendo que ser 

vistos(as) e tratados(as) como diferentes. Os brancos(as) representariam o padrão social e 

cultural desejável e só eles(elas) teriam condições efetivas de alcançar o progresso da 

nascente nação brasileira dentro dos padrões da ordem estabelecida.  

A política adotada pelos cafeicultores e patrocinada pelo Estado, de facilitar o acesso 

de imigrantes europeus(éias) para o Brasil, não tinha somente a função de fazer substituir a 

mão-de-obra africana, mas também de promover o branqueamento da população brasileira, 
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ameaçada pela mancha escura representada pelos negros(as), os(as) quais tinham ligação 

direta com a escravidão, que os(as) corrompeu em sua moral, em sua cultura, nas tradições, 

transformando para sempre sua história e cedendo espaço para o preconceito, o racismo e a 

discriminação que ainda os(as) perseguem, conforme entendimento de Ianni. ( 2008:257,grifo 

original) 

Para ele não houve ‘alternativa histórica’. Ficou com a poeira da estrada, 
submergindo na economia de subsistência, com as oportunidades medíocres de 
trabalho livre das regiões mais ou menos estagnadas economicamente e nas 
grandes cidades em crescimento tumultuoso, ou perdendo-se nos escombros de sua 
própria ruína, pois onde teve de competir com o trabalhador branco, especialmente 
o imigrante, viu-se refugado e repelido para os porões, os cortiços e a anomia 
social crônica  

O século XX representou para a maioria dos negros e negras a liberdade sem 

garantias, a dificuldade de acesso à educação e ao trabalho, a dura convivência com o 

preconceito e a discriminação, a aceitação passiva de que somos e nos constituímos um povo 

cordial e mestiço, acomodados ao destino, incapazes de atuarmos historicamente para 

modificar uma situação opressora e miserável. 

O mito de que os negros e negras aceitaram passivamente a sua condição é repassado 

subliminarmente ao povo brasileiro, quer seja através da escola ou também pela  mídia 

televisiva, fazendo-nos crer que os escravos e escravas não reivindicaram, não criaram 

condições alternativas de vida, enfim não souberam lutar pelos seus direitos naturalmente 

existentes, em especial o direito à liberdade, condição primeira da dignidade humana. Para 

Ihering (2005) “[...] a defesa do direito é um dever de autoconservação moral; o abandono 

total do direito, hoje impossível, mas que já foi admitido, representa o suicídio moral”. Forças 

dominantes, porém, procuram repassar a idéia de que os(as) afrodescendentes estão 

moralmente desprovidos(as) de vida, portanto de ânimo para empreender as mudanças há 

tanto desejadas.  

Infelizmente, o preconceito e a discriminação abatem tanto o negro(a), especialmente 

nas fases da infância e juventude, momento de construção da identidade e de afirmação 

perante a sociedade, que não são raros  os casos em que crianças e jovens vítimas deste tipo 

de agressão desenvolvem uma visão deturpada de si mesmos(as) ou mesmo não conseguem se 

enxergar enquanto indivíduos, contribuindo, desta forma, para reforçar sua negatividade. É na 

escola, espaço onde os alunos(as) convivem e constroem suas identidades, que podemos notar 

os comportamentos tanto dos agressores quanto das vítimas provocados pela intolerância e 

muitas vezes negligenciados por todos. 
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Situações de discriminação e preconceito se repetem em número alarmante, 

aumentando o índice de evasão nas escolas da rede pública, que por esta e outras razões 

deixam de cumprir sua função social perante os afrodescendentes. É difícil aceitar que uma 

instituição que deveria zelar pelos diretos de crianças e adolescentes e contribuir para sua 

formação como pessoa e como cidadão(ã) esteja exatamente negando-lhes esses direitos.  

Em contraposição à idéia de que os negros e negras não lutam por seus direitos e, 

portanto, não são dignos de compartilhar do progresso material e humano de que goza uma 

minoria de privilegiados, assistimos a um percurso histórico de resistências e que tem se 

consubstanciado nos últimos 30 anos e em especial nos últimos cinco anos, momento em que 

os(as) afro-descendentes brasileiros(as) têm caminhado firmemente rumo à igualdade e a tão 

sonhada liberdade, buscando complementar a obra abolicionista ainda inacabada. Compartilha 

desta opinião Edson Santos, Ministro-chefe da Secretaria Especial de Políticas de Promoção 

da Igualdade Racial da Presidência da República do Brasil (2008: 34): 

A obra abolicionista, no entanto, não está completa. Nossos ancestrais negros, 
embora libertos da escravidão, não receberam da sociedade ou do Estado os 
instrumentos que lhe permitiriam a verdadeira emancipação. O fim da escravidão 
não resolveu a questão dos negros e negras brasileiros que, retirados de sua terra 
natal, sem possibilidade de retorno, depararam-se com uma nação construída com 
o seu trabalho, mas que não os aceita. Privados do acesso à saúde pública, aos bens 
materiais e culturais e, principalmente à educação, os negros e negras de então não 
atingiram a plena cidadania. A luta, porém precisava continuar. 

Sendo assim, pautado nas convenções internacionais, o Brasil tem traçado uma linha 

de atuação no enfrentamento ao racismo, ao preconceito e às discriminações, por meio de 

ações afirmativas cuja idéia foi apresentada pela primeira vez em 1983, em projeto de lei do 

deputado Abdias Nascimento. Seriamente discutida pelo Movimento Negro, as ações 

afirmativas representam “as políticas públicas que visam corrigir uma história de 

desigualdades e desvantagens sofridas por um grupo racial (ou étnico), em geral frente a um 

Estado nacional que o discriminou negativamente” (CARVALHO, 2008: online), surge como 

uma solução viável para os(as) afro-descendentes, fomentando o debate em partidos políticos, 

universidades, escolas, sindicatos e outras organizações. 

Algumas ações foram desenvolvidas no governo Lula para fortalecer a luta de 

empoderamento dos(as) afro-descendentes: em 2003 foi criada a Secretaria Especial de 

Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR) e também promulgada a Lei 10.639 que obriga as 

escolas da rede oficial a incluírem em seus currículos o ensino da história e cultura africana e 

afro-brasileira. Em tramitação no Congresso Nacional, está o Estatuto da Igualdade Racial, 
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mais um passo importante para o pagamento da dívida histórica que o Brasil tem com a 

população negra. 

 

2 O ENSINO DA HISTÓRIA E CULTURA AFRICANA E AFRO-BRASILEIRA 

Especialmente entre as décadas de 1970 e 1990, se intensificou, no Brasil, o clamor 

pela liberdade e pelas garantias dos direitos, tendo o Movimento Negro, um papel 

preponderante nesta luta. Em se tratando de educação, as mulheres reivindicavam creches e 

pré-escolas para suas crianças e o Movimento critica o modelo de escola oferecido, pois 

desconsiderava o patrimônio histórico e cultural da população afro-descendente, denunciando 

também o racismo, fato que estava contribuindo para o fracasso escolar dos alunos(as) 

negros(as). 

Somente depois da 2ª Guerra Mundial, pela Lei Afonso Arinos (1951), a 

discriminação racial foi caracterizada como contravenção penal. Nas Orientações e Ações 

para a Educação das Relações Étnico-Raciais, documento produzido pelo Ministério da 

Educação (MEC) / Secretaria da Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade 

(SECAD) Cavalleiro aponta que: “Durante quase todo o século XX, quando se operou a 

expansão do capitalismo brasileiro, nada de realmente relevante foi feito em termos de uma 

legislação para a promoção da cidadania plena da população negra” (2006:15). 

Portanto, a sanção da Lei nº 10.639/03 que determina que ao texto da Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (LDB) sejam acrescidos os artigos 26-A e 79-B, obrigando a 

inclusão do estudo da cultura africana e afro-brasileira nos currículos oficiais da rede pública 

e particular de ensino básico e criando o Dia Nacional da Consciência Negra, acompanhada 

da Resolução CNE/CP1/2004 a qual institui Diretrizes Curriculares nacionais para a Educação 

das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana 

vêm representar, segundo Cavalleiro, uma tentativa de “reparação humanitária do povo negro 

brasileiro, pois abre caminho para a nação brasileira adotar medidas para corrigir os danos 

materiais, físicos e psicológicos resultantes do racismo e de formas conexas de discriminação” 

(2006: 19).  

Segundo o depoimento de uma coordenadora pedagógica, em entrevista concedia para 

esta pesquisa (26/11/2008), referindo-se ao conteúdo da Lei nº 10.639/2003, defende a 

mesma, mas lamenta que as escolas precisem de uma norma para trabalhar a educação étnico-

racial.  

Acho válido, já veio tarde. Acho que as escolas deveriam trabalhar isso 
independente de lei. Mas como, infelizmente, no Brasil, as coisas só acontecem 
desse jeito, acho válido que a iniciativa tenha acontecido agora. Enquanto a gente 
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continuar fingindo que determinado seguimento da sociedade não existe quando, na 
realidade, eles tiveram uma participação positiva na formação da nossa cultura, 
acho que quem vai sair perdendo é a gente, a sociedade como um todo. Acho que é 
válido, mas ainda é preciso muito mais, pois acho que não é simplesmente com a lei 
que se vai fazer as mudanças.  

Sabemos que a lei em si não garantirá a mudança, mas a escola é o ponto de partida para 

se trabalhar a temática racial, em especial a escola pública, que é focalizada nesta pesquisa, 

por oferecer educação à grande parcela da nossa população constituída de afrodescendentes os 

quais estabelecem em seus espaços cotidianos um diálogo que os leva à construção de sua 

identidade, fruto de relações pautadas, muitas vezes, pelo discurso ideológico dominante e 

que reproduz a desigualdade, a discriminação, o preconceito e o racismo. Cabe, portanto, à 

escola, transformar esta realidade para que cumpra sua função social perante as crianças e 

jovens que buscam na educação um modelo para seu desenvolvimento enquanto cidadãos(ãs).  

Combater o racismo, trabalhar pelo fim da desigualdade social e racial, 
empreender reeducação das relações étnico-raciais não são tarefas exclusivas da 
escola. As formas de discriminação de qualquer natureza não têm seu nasciturno na 
escola, porém, o racismo, as desigualdades e as discriminações correntes na 
sociedade perpassam por ali (ASSEMBLÉIA..., 2007: online).  

Os artigos dos autores Silva, Oliveira e Santana, publicados na revista Diálogo, nos leva 

a crer que o racismo, associado diretamente à escravidão surgida no contexto das sociedades 

americanas, fere frontalmente os direitos dos negros(as) brasileiros(as) e se reflete em nossa 

sociedade atual, agravado pela omissão proposital da história e cultura dos povos africanos e 

das lutas empreendidas pelos negros(as) no Brasil, conforme assevera Silva (2008:18). 

A omissa historiografia oficial sobre a participação do negro na luta pelos direitos 
humanos no Brasil contribuiu para o não-reconhecimento do papel que ele 
desempenhou na construção do País. Apesar de ser considerado massa escravizada 
indispensável ao enriquecimento das classes abastadas, o negro não foi passivo e 
muito menos resignado durante o período da escravidão, nem tampouco depois. A 
procura por cidadania plena é a marca do movimento social negro no Brasil.  

Soma-se a este fato, o tratamento dispensado pela classe dominante, constituída por 

brancos(as), de origem européia e pelos mestiços brasileiros de pele clara que ratificam o 

preconceito e discriminação em suas relações com seus iguais, movidos por uma visão 

polarizada e hierarquizada  que nega os traços étnico-culturais dos afro-descendentes: “Ora, é 

neste lugar que o negro tem sido colocado na sociedade brasileira. Sua pele e seus traços 

étnicos são ‘feios’, sua religião é ‘maléfica’ e seus deuses são ‘demônios’, invocados por 

quem deseja fazer o “mal” (OLIVEIRA, 2008:24, grifo original). 

Associar os negros ao mal e ao feio compromete sua auto-estima e promove a 

distorção de sua identidade tão fortemente erguida e que foi desconstruída pelo colonizador 

durante os quase quatro séculos de escravidão no Brasil, quando os negro(as) foram 
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submetidos a tratamento degradante: humilhações, castigos, negação da liberdade e dos 

direitos mínimos. Liberdade essa, que embora tenha sido conferida pela promulgação da Lei 

Áurea, não garantiu aos negros(as) os direitos essenciais a uma sobrevivência digna. Seguindo 

os exemplos acima, ainda citamos o referente à construção da identidade do negro(a) no 

Brasil: “As identidades no Brasil são marcadas por negações ou afirmações, fruto dos 

ensinamentos do colonizador. Os mitos gregos de Zeus, Afrodite e outros, têm espaço 

consagrado na educação brasileira, enquanto os mitos africanos são rejeitados, demonizados” 

(SANTANA, 2008:15). 

Não só os mitos africanos são rejeitados na educação brasileira. Todos os aspectos da 

cultura e da história dos negros(as) são desvalorizados pela omissão, deformação e/ou 

superficialidade com que são tratados pelo currículo oficial das escola, fato que incapacita 

seus atores a compreender  as causas da situação econômico-social nos quais estão envolvidos 

marcada, muitas vezes, pela violência e pela pobreza material e até espiritual. 

Deste modo, torna-se imperativo o debate sobre o papel desempenhado pela escola, e 

oportuno se faz, agora, a inclusão da temática racial nos currículos escolares, por imposição 

da Lei nº 10.639/03, que garantirá aos nossos alunos(as) do ensino fundamental e médio o 

acesso ao conhecimento sistemático e valorativo da cultura e história dos africanos e afro-

descendentes através do trabalho promovido pelos sistemas de ensino, gestores públicos, 

coordenadores pedagógicos e professores, não sem antes haver a promoção de cursos de 

formação que possibilitem a todos os envolvidos o conhecimento da temática a ser enfrentada. 

O desenvolvimento da democracia vai exigir práticas educacionais positivas voltadas 

para a cultura afro-brasileira e à escola caberá o papel de revisar os paradigmas da cultura 

predominante em nossa sociedade, no sentido não de negá-la, mas de proporcionar uma 

abertura capaz de dissolver os modelos impostos e proporcionar a inclusão da diversidade. As 

linguagens produzidas pelas várias culturas precisam ser diagnosticadas, valorizadas e aceitas 

como manifestação espontânea de povos diferentes, mas não inferiores. 

 

CONCLUSÕES 

Constatamos que a educação das relações étnico-raciais passa pela construção de 

pedagogias de combate ao racismo e à discriminação. Esta tarefa não é tão fácil de ser 

realizada, principalmente porque, mesmo entre os profissionais da educação, ainda existem 

muitos indícios de práticas racistas e discriminatórias, fato vivenciado em nossa prática 

pessoal e profissional e também experimentadas pelas professoras, coordenadoras 

pedagógicas e alunos(as) entrevistados(as). 
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Neste sentido, faz-se necessário uma tomada de consciência por parte dos profissionais 

da educação, para que possam também compreender melhor a história por eles vivenciada, e 

entender que sua trajetória acaba se confundindo com a de seus alunos(as), pois embora 

representem um papel social importante também, a eles são negados os direitos essenciais 

básicos, garantidores de uma vida mais digna. 

Por esta razão, sugerimos a mobilização dos diversos setores da sociedade para que, de 

fato, os(as) alunos(as) da rede pública de ensino possam usufruir do direito de conhecer 

assuntos da mais extrema relevância e cuja abordagem vem sendo negada, contribuindo para 

que continuemos acreditando que os(as) negros(as) constituem parcela da população 

inferiorizada, posição defendida pela ideologia burguesa dominante, que fomenta, desta 

forma, o racismo, o preconceito e a discriminação e impede que os afro-descendentes tenham 

acesso a melhores níveis de educação, de trabalho e de vida. 
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ENSINO DE HISTÓRIA: a argumentação e a construção de sentido na história ensinada. 
 

Patrícia Bastos de Azevedo  
 

Resumo 
Este artigo pretende discutir a construção de sentido através da argumentação na história 
ensinada. Utilizaremos subsídios obtidos na pesquisa realizada em uma sala de aula de 
história, no ano de 20031. A análise busca repensar algumas questões a luz das teorias 
vinculada ao currículo, cultura e linguagem.  
Palavras-chave: Ensino de História, Currículo, Linguagem e Cultura. 
 

TEACHING OF HISTORY: arguments and the construction of meaning in the teaching of history 

Abstract 

This article discusses the construction of meaning by analyzing the arguments of teaching of 
history. The data was obtained in a history classroom in 2003. This analysis aims at reflecting 
some questions related to curriculum, culture and language 

Keywords: teaching of history, curriculum,, culture and language 

 
 
Argumentação 

 

Goulart (2007) aproxima a teoria bakhtiniana da argumentação, construindo um 

diálogo com o autor afirmando que enunciar é argumentar.  

Parto do pressuposto de que é possível conceber, a partir da concepção de 
linguagem do autor, que enunciar é argumentar, tendo como horizonte as seguintes 
premissas: 
(1) A argumentatividade da linguagem é inerente ao princípio dialógico, já que todo 
enunciado é produzido intencionalmente na direção do Outro, no movimento da 
interminável cadeia de enunciações.  
(2) Enunciar é agir sobre o Outro, isto é, enunciar extrapola a idéia de 
compreender e responder enunciados.  
Ao escolhermos as palavras de nossos enunciados/gêneros do discurso, segundo 
Bakhtin, partimos das intenções que presidem o seu todo. A situação social mais 
imediata e o meio social mais amplo determinam a estrutura da enunciação, em que 
as palavras são orientadas em função do interlocutor, do auditório social. 
(GOULART,2007: p.2) 

                                                 
  Professora da UFRuralRJ, Doutoranda UFRJ, orientadora Prfª Drª Ana Maria Monteiro, Membro do Núcleo 

de Estudos do Currículo (NEC). patriciabazev@gmail.com 
1  A pesquisa de campo foi realizada na Escola Municipal, localizada em Niterói, no 4o ciclo do ensino 

fundamental, 8o ano escolar. Iniciamos a coleta e a vídeo-gravação no dia 17 de fevereiro a 19 de maio de 
2003. Os alunos estavam na faixa etária de 13 a 16 anos. A Escola investigada apresentava um espaço social 
permeado de contrastes.  Quando subíamos em direção a escola tínhamos a nossa direita o “lixão” e a nossa 
esquerda uma área verde com a presença de mata atlântica e de um córrego, algumas casas grandes e 
confortáveis.  Esta comunidade de contrastes sociais, culturais e ecológicos forma a clientela que em sua 
maioria freqüentava a escola, alguns alunos eram oriundos de comunidades próximas, como o bairro do 
Caramujo e Ititioca. 
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O auditório social que estamos nos remetendo neste artigo é a sala de aula de história, 

o professor nessa perspectiva tem uma situação social definida, ou seja, a intenção de ensinar. 

Seus argumentos estão orientados a esta finalidade, o seu aparato de saberes esta focada nessa 

intencionalidade, o esforço argumentativo canalizado para este fim, ensinar história.  

Os vários saberes, sejam eles da história, da profissão e o conhecimento de seu 

auditório social, constitui um processo polissêmico e interativo na constituição argumentativa 

de seus enunciados. Desta forma, conceber enunciação como espaço de argumentação é 

perceber que esta ação está tangenciada pelo espaço social, político e cultural em que o 

enunciado esta sendo proferido e a intencionalidade que o sujeito tem ao proferir. 

Não é qualquer enunciado ou qualquer forma de enunciação que podemos caracterizar 

como típica de uma “aula de história”, e não é qualquer aula de história que podemos definir 

como espaço de enunciação argumentativa. Cada ator no processo de enunciação possui um 

papel e uma legitimação dada e certificada pelo grupo social em que o processo 

argumentativo se estabelece. 

A aula possui vários atores, o professor neste espaço de ação possui um papel e uma 

função que o imbui de autoridade. No ato de ensinar pode ou não possibilitar a constituição de 

uma argumentação internamente persuasiva, mas exerce tradicionalmente um papel vinculado 

a autoridade.  

Gostaríamos de destacar a possibilidade de aproximação das reflexões encaminhada 

por Goulart (2007) com a teoria habermasiana da Ação Comunicativa. Na perspectiva 

habermasiana a argumentação se estabelece em um espaço dialógico de encontro entre iguais, 

em que a pretensão de validez será colocada em xeque, e pela argumentação se estabelecerá 

sua validade, ou a construção de uma nova validez, ou ainda a rejeição total da pretensão 

inicial. O uso da autoridade, em uma perspectiva autoritária e coercitiva é vista pelo teórico 

como uma ação estratégica, que visa um fim não baseado no entendimento, mas sim na 

manipulação e coação.  

O espaço de argumentação reflexivo, a nosso ver, se estabeleceria no processo de 

inter-relação em que tanto o professor como os alunos estariam em uma atitude de escuta 

mútua e de reorganização do enunciado argumentativo, visando o entendimento e a 

construção coletiva de uma pretensão de validez. Ou dentro de uma perspectiva bakhtiniana 

construído a palavra internamente persuasiva, em um processo constante de significação e 

validação. 
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Desse modo, cada enunciado é um elo da cadeia complexa de outros. Se, por um 
lado, o enunciado do locutor já contém o germe da resposta, por outro, o processo 
de compreensão de enunciados envolve a orientação do ouvinte em relação a ela, 
contextualizando-a, levando este a produzir contrapalavras ao enunciado do 
locutor. Este movimento ativo de enunciação dá-se na apreensão do tema dos 
enunciados. O autor chama de tema o sentido completo de cada enunciação e, com 
esse conceito, possibilita entender, principalmente do ponto de vista ideológico, 
diferenças sutis de significação em enunciados aparentemente semelhante 
(GOULART, 2007: p. 05). 
 

O ensino de história possui um repertório temático pré-estabelecido, que tem como 

base o currículo historicamente construído. Em relação ao currículo gostaríamos de salientar 

que o currículo, a nosso ver, está em constante significação, sendo atravessado pelos sentidos 

em construção, tangenciado pelo mundo da vida e pelas contingências sociais que o forma.  

A temática na enunciação do professor sofre os constrangimentos típicos do ato de 

ensinar disciplinar. As esferas discursivas também exercem um poder obliquo sobre os 

argumentos do professor. Ao argumentar o professor está dialogando com o auditório social 

presente – os alunos –, com a comunidade potencial em que a escola está inserida – secretaria 

de educação, direção da escola, responsáveis e poder religioso, jurídico, econômico, etc. –, 

com suas escolhas historiográficas e de ensino, com concepções de história do senso comum 

trazidas pelo aluno para o espaço argumentativo, isto é, com o mundo da vida. “Nas salas de 

aula, a tensão entre linguagens sociais do cotidiano e linguagens sociais sistematizadas como 

áreas de conhecimento deve aparecer por meio de diferenças nas construções composicionais 

interligadas aos valores dos enunciados” (GOULART, 2007: p. 07).  

A linguagem historiográfica exerce um papel, se não fundamental, importante no 

espaço de aprendizagem da história ensinada. Agindo de forma estruturante no argumento 

construída pelo professor. Goulart (2007) argumenta: 

considero que a escola deva levar os sujeitos a aprender diferentes linguagens 
sociais de referência: da Ciência, da Matemática, da História, entre outras, para 
que compreendam outros modos de ler o mundo, outras esferas da vida social. Cada 
uma destas se constitui historicamente como uma textualidade, isto é, como uma 
organização discursiva que apresenta e explica a realidade, envolvendo objetos, 
fenômenos, procedimentos, relações tempo-espaço, entre outros aspectos. (p. 06) 
 

História ensinada é atravessada não só pelas questões disciplinares relacionadas à 

história, como o veiculo em que esta ciência História se manifesta e constitui sua 

materialidade. O enunciado nesta perspectiva está situado em um pano de fundo sócio-

cultural, seu cenário se relaciona diretamente com a ação discursiva. 

Percebemos a palavra como múltipla, polissêmica e intersubjetiva. O espaço da 

história ensinada estaria nessa perspectiva em uma “arena polifônica”, em uma “arena de 
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luta” em que se confrontam culturas letradas nos eventos argumentativos, perpassados por 

questões culturais e ideológicas. 

Um signo não existe apenas como parte de uma realidade; ele também reflete e 
refrata uma outra. Ele pode distorcer essa realidade, ser-lhe fiel, ou apreendê-la de 
um ponto de vista específico, etc. Todo signo está sujeito aos critérios de avaliação 
ideológica (isto é: se é verdadeiro, falso, correto, justificado, bom, etc.). O domínio 
do ideológico coincide com o domínio dos signos: são mutuamente correspondentes. 
Ali onde o signo se encontra, encontra-se também o ideológico. Tudo que é 
ideológico possui valor semiótico. (BAKHTIN. 2002: p. 32) 

 
A História também traz consigo signos próprios dos seus saberes e fazeres, se 

entrecruzando com a história ensinada e habitando desta forma os argumentos que se 

desenvolvem na sala de aula e a construção de sentido inerente a este fazer. 

A situação de aula, especialmente aulas em que se privilegiam a conversa, o debate 
e a discussão, torna o discurso de autoridade flexível, internamente persuasivo, 
utilizando a classificação de Bakhtin. Essa possibilidade parece estar associada à 
qualificação pelo professor do discurso dos alunos, à disposição para ouvi-los, 
reconhecendo-os como interlocutores e produtores de conhecimento. (GOULART, 
2007: p. 07) 
 

Nessa perspectiva pensar o espaço da sala de aula como “lócus” argumentativo é um 

desafio pedagógico para o professor na construção de sentido histórico e na desnaturalização 

da realidade posto pelo senso comum. A nosso ver função epistemológica essencial da 

história ensinada, desafiando o professor a buscar meios e estratégias para que o aluno olhe 

com estranheza para o que comumente é naturalizado e em muitas das vezes dogmatizado. 

 

História ensinada e a construção de sentido 

Nessa seção buscamos dialogar mais estreitamente com os teóricos do currículo em 

especial com Gabriel e Monteiro. Pois temos como horizonte a questão do saber do professor 

como uma ação racionalizada destinada a um fim (TARDIF, 2007: p. 208). Nessa perspectiva 

o professor é um sujeito ativo em seu fazer, e sua ação em sala de aula possui uma 

intencionalidade, baseia-se em uma racionalidade que guia suas escolhas e ações conscientes 

e inconscientes. O saber do professor está situado em uma perspectiva histórica, cultural, 

social e filosófica. Revelando suas concepções de mundo, tempo, educação, ensino e história. 

Construindo a nosso ver uma face intersubjetiva da história ensinada. As escolhas 

historiográficas eleitas pelo professor também são um marcador da história ensinada.  

A cultura escolar perpassa a história ensinada tanto na própria concepção de história, 

como a própria cultura letrada presente na historiografia acadêmica, assim como na 

historiografia presente nos livros didáticos e a concepção de história da vida que habita o senso 

comum. Essas múltiplas culturas se fazem presente e desafiam o professor no ato de ensinar.  
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Nossa afirmação de transversalidade da cultura esta baseada na perspectiva que os 

espaços tanto da oralidade como da escrita estão impregnados da mesma, pois pensamos a 

nossa sociedade contemporânea ocidental que tem em sua identidade constitutiva uma faceta 

acetrada no grafocentrismo. Este como tal, se relaciona com a perspectiva cultural que define 

as faces do mundo da vida.  

O ato de ensinar só se faz significante quando o ato de aprender se constitui, desta 

forma a reflexão sobre os processos de ensino e aprendizagem se fazem necessários e 

fundamentais para a construção da identidade profissional e da possibilidade de repensar sua 

própria formação. Nessa perspectiva a colaboração do aluno, sua parceria é fundamental para 

o ensino de história e de qualquer disciplina. 

Tardif (2007) reflete sobre a racionalidade que fundamenta o saber do professor, 

destacando que não é qualquer processo de racionalidade que pode ser vinculado ao saber da 

experiência, esta racionalidade está baseada na função primeira e fundante da profissão 

docente – o ensinar, isto é, o objetivo do fazer que mobiliza os saberes do professor em 

primeiro lugar é levar seu aluno a compreender e aprender determinado conteúdo ou conceito. 

Destacamos que esses conceitos e conteúdos fazem parte da história e formam a cultura 

escolar, materializando as correlações de forças presentes no espaço de ensino. 

 A história ensinada tem um papel social e pedagógico, e como tal produz como já 

afirmamos, um conhecimento que se constitui na prática, dificultando sua compreensão e 

estabilidade. Visto que o ato de ensinar se materializa na emergência do espaço da sala de 

aula. A construção de um conhecimento que transpassa o espaço físico da escola e o espaço 

conceitual da História é o combustível motriz da história ensinada como Monteiro (2007) nos 

ajuda a compreender no trecho a seguir: 

Visões, concepções que articulam conteúdos e métodos, saberes e práticas, saberes 
a ensinar e saberes sobre o que, por sua vez, expressam valores e a dimensão 
educativa estruturante. Falas, expressões dos saberes dos docentes sobre os saberes 
ensinados, expressões do saber escolar, conteúdos pedagogizados. (2007: p. 120) 
 

A história ensinada está situada no espaço do entre saberes e dos fazeres dos 

professores, desta forma a história ensinada é permeada pelas questões da cultura escolar e da 

cultura escolar letrada. Nessa perspectiva a história ensinada está situada no mundo da vida e 

pelas contingências que atravessa o ensinado. 

O professor atua consciente e inconscientemente sobre sua ação. O ensinado é fruto de 

elementos tanto macro como micro no espaço da sala de aula, e de saberes oriundos de 

múltiplos espaços de formação, reflexão e de vida. Gabriel (2003) nos ajuda a pensar sobre a 

questão do valor e do lugar do conhecimento ensinado. 
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E é esta “idéia de um valor” de cunho cultural e epistemológico que está na base 
dos critérios da seleção e organização dos conteúdos escolares. Nem todos os 
saberes são ensináveis, seja do ponto de vista ético-cultural e político, seja do ponto 
de vista epistemológico. (p. 33) 
 

A validação do saber historicamente construído tangencia o argumento constituído 

pelo professor, isto é, nem todo argumento poderá ser usado na construção do sentido 

pedagógico na história ensinada, há um compromisso social e educacional embutido no 

ensinar. 

A articulação entre Epistemologia e Linguagem tem como objetivo abrir pistas para 
pensar os saberes em geral, e os saberes históricos em particular, como práticas 
sociais e discursivas produtoras de verdades e de sentidos nos diferentes níveis de 
problemática em que estão envolvidos. Essa abordagem permite trabalhar de forma 
articulada as dimensões explicativas e interpretativas do conhecimento (GABRIEL, 
2004: p.36). 

Em Habermas buscamos elementos de aproximação ao que Gabriel (2003) argumenta, 

percebemos que as “verdades e sentidos” se estabelecem no processo de negociação, na 

racionalidade processual constituída. Como Habermas defini – pretensões de validez – que 

são validadas ou destituídas de valor no espaço argumentativo. Nessa perspectiva a história 

ensinada traz consigo elementos das diversas esferas que a constitui e o argumento nas 

negociações de sentidos defendidas pelo professor. A pretensão de validez que ele enuncia em 

sua ação de ensino. O argumento é a linha que alinhava as pretensões de validezes e 

possibilita a materialização de um todo harmônico. Quando este processo de negociação e 

construção de sentido não se realiza observamos uma não aceitação das pretensões 

apresentadas e muitas vezes uma surdez coletiva. O professor não ouve os argumentos 

proferidos pelos alunos e vise-versa, não se estabelecendo uma ação dialógica, ocorrendo 

turnos de falas paralelas. Buscaremos na análise materializar o que estamos argumentamos 

durante a escrita deste texto. 

 

Novo olhar sobre antigos episódios 

I. Episódio 

Este episódio marca a apresentação da temática que seria tratada no bimestre.   

P2 
  
1. A matéria que eu estou trazendo no primeiro bimestre, o que é isso, uma coisa chamada posse e uma 

coisa chamada propriedade. 
2. Para definir posse e propriedade, devemos partir de uma coisa anterior, partir da sociedade em que a 

gente vive. 
3. A gente vive numa sociedade onde tudo se compra e tudo se vende.  Tudo na sociedade em que a gente 

vive pode ser comprado e pode ser vendido.  Entre aspa!  Tudo em linhas gerais pode ser comprado 
pode ser vendido. Como se chama esse tipo de sociedade? 

 

                                                 
2  P – professor. 
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O professor inicia o episódio definindo o tema “A matéria que eu estou trazendo no 

primeiro bimestre, o que é isso, uma coisa chamada posse e uma coisa chamada 

propriedade”, ele indica de forma geral quais elementos constituirão os enunciados que serão 

proferidos durante o bimestre, apresentando a temática que dará a direção aos enunciados. 

O professor tenta aproximar os alunos de sua pretensão de validez, construindo uma 

igualdade temporal, indicando que sua explicação se iniciará partindo do presente – devemos 

partir de uma coisa anterior, partir da sociedade em que a gente vive.  

Continua seu processo argumentativo estabelecendo uma generalização em relação à 

sociedade contemporânea – Tudo na sociedade em que a gente vive pode ser comprado e 

pode ser vendido. – esta afirmação é o estopim de um processo argumentativo denso e, a 

nosso ver, profundamente estimulante, que podemos ler no episódio a seguir.  

A afirmação traz um argumento de igualdade dupla: 1) que o professor vive a mesma 

realidade que os alunos; 2) que essa realidade é percebida por todos da mesma forma. Esta 

pretensão não se provará verdadeira e os alunos contra-argumentarão em diversos momentos, 

destituindo a validade da afirmação proferida pelo professor. 

 
Este recurso, utilizado frequentemente pelos docentes sem maiores reflexões, vem 
ao encontro de demandas do campo educacional como forma de viabilizar a 
aprendizagem, através de superação do estranhamento causado por processos e 
relações sociais desconhecidas pelo aluno (MONTEIRO, 2005: p. 341). 
 

Observamos que as generalizações e aproximações do professor têm em si uma 

finalidade, tornar o conteúdo compreensível ao aluno, construindo um sentido histórico, isto 

é, buscado uma relação temporal com o tema proposto, aproximando o passado do presente 

em que estes alunos vivem. 

 

II. Episódio  

P 1. Isso, sociedade de consumo, tudo pode ser consumido nessa sociedade em que a gente vive.  Pois bem, 
é dentro dessa sociedade de consumo que a gente vai ter posse e propriedade, depois a gente vai ver 
essas coisas ao longo da história.  Vai ver que a propriedade e a posse tiveram sempre o mesmo caráter, 
valor que tem hoje na sociedade em que a gente vive. 

2. Vocês concordam comigo que nas sociedades de consumo tudo pode ser comprado, tudo pode ser 
vendido? 

A3l  3. Concordo (EM CORO) 
P 4. Vocês vão concordar comigo, ou não; que nem sempre tudo que a gente consome, que nem sempre tudo 

que a gente compra, nem sempre é necessário para vida.  Vocês concordam comigo? 
A C 5. Eu concordo também. 
A 1 6. Eu concordo 

P  7. Por que? 
A C 8. O senhor está falando, é mais inteligente é esperto, é o professor, eu concordo. 
A s  (RISOS) 

                                                 
3  A – aluno. 
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P 9. (O PROFESSOR RI) Queria saber por que nem tudo que a gente compra é uma necessidade nossa? 
10. O que você compra e não é uma necessidade sua? 

 

O professor inicia o episódio destacando sua intensão – “Pois bem, é dentro dessa 

sociedade de consumo que a gente vai ter posse e propriedade, depois a gente vai ver essas 

coisas ao longo da história”. Anuncia o procedimento pedagógico que irá utilizar, 

pretendendo analisar os conceitos de posse e propriedade em sua continuidade histórica. 

Neste mesmo turno de fala ele afirma – “Vai ver que a propriedade e a posse tiveram 

sempre o mesmo caráter, valor que tem hoje na sociedade em que a gente vive”. Ao fazer esta 

afirmação ele iguala processos históricos diferentes e planifica a ação histórica, correndo risco 

de naturalizar questões tão complexas como propriedade e posse, que ao longo da história 

tiver significações distintas e papeis sociais e políticos diferenciados. 

podemos encontrar situações em que as analogias confundem e obscurecem no 
lugar de esclarecer. Desta forma, embora Duit cosidere que o uso de analogias 
possa oferecer contribuição extremamente útil para tornar o conteúdo estudado 
familiar e compreensível ao aluno, Lopes chama a atenção para o risco de que a 
analogia aproxime de tal forma o saber do senso comum que ele perca seu potencial 
explicativo oriundo da análise científica de que é portador. (MONTEIRO, 2005: p. 
342) 
 

A construção explicativa do professor salientou uma manutenção e estabilidade 

histórica da propriedade e da posse. Este argumento pode estabelecer nos alunos uma 

pretensão de validez que diferente de desnaturalizar concepções estabelecidas no senso 

comum, agir como solidificadora do mesmo. 

O nos turnos de 3 a 8, observamos um reconhecimento coletivo que o discurso do 

professor está imbuído de autoridade. O aluno C ironiza a pergunta do professor – O senhor 

está falando, é mais inteligente é esperto, é o professor, eu concordo. O aluno identifica o 

professor como o detentor de um poder e desta forma sua palavra esta “recoberta” de uma 

autoridade. Palavra esta que não necessita de persuasão interior, pois está unida a autoridade 

(GOULART, 2007, p. 04). 

A pergunta do professor – Vocês concordam comigo que nas sociedades de consumo 

tudo pode ser comprado, tudo pode ser vendido? – Por quê? – busca a persuasão interior, 

uma ação de cooperação e de entendimento entre ele e a turma. Tenta estabelecer 

cumplicidade e cooperação.   

O riso do professor produz na turma uma aproximação maior que sua apalavras, esta 

ação inaugural lança uma aproximação da turma com o professor que vai se estabelecendo 

gradativamente ao longo do bimestre. Aponto que neste trabalho não conseguiremos observar 
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esta construção, visto que demandaria uma análise muito maior do que estamos propondo 

fazer. 

III. Episódio 

P 1. **** Olha, pera ai...  O que a gente vai consumir por necessidade, o que a gente vai consumir 
por desejo? 

2. Eu quero ter, vamos por aí, um iate.  É uma necessidade minha ou é um desejo? 
3. Eu vou comprar uma ... 

A F 4. Um celular. 
P 5. Um celular, pera ai, pera aí (ALGUNS ALUNOS TÊM CELULAR E USAM DE FORMA QUE SEJAM 

VISTOS.) 
A G 6. Celular é uma necessidade. (ELA ESTÁ COM CELULAR SOBRE A MESA) 

P 7. Celular desejo nosso ou necessidade? 
8. Sem celular algum de vocês é capaz de viver? 

A s  9. Eu sou...(Em coro) 
A s 10. Eu não...(Em coro) **** 

A E 11. Eu vou dizer uma coisa do celular, qualquer hora que a gente quer ligar liga. 
P 12. Posso falar? 

A E 13. Pode falar. 
P 14. Tô perguntando o que é um celular.  É um desejo seu ou uma necessidade sua? 

A E 15. Acho que é os dois. 
P 16. A única forma  que você tem de falar com uma pessoa é pelo celular? 
A E 17. Não tem o outro... é... é...pode ser do outro telefone, o convencional.**** 
A E 18. O lugar que não tem um orelhão.  Mas essas pessoas que moram no mato, não tem nenhum 

telefone.  Se eu estiver em perigo, vou usar o celular.   
P 19. Aí você ta falando que sua vida ... você vai viver em constante ... que a sua vida vai correr 

perigo a toda hora e a todo lugar... **** 
P 

 
20. Casa, escola .... 
21. Temos idéias que essas necessidades básicas são iguais para todo mundo. 
22. Vamos ver que vai variar muito pouco as necessidades das pessoas. Tá certo?... 
23. Tem determinadas coisas sem elas as pessoas não vivem... 
24. A gente deseja coisas diferentes e precisamos de coisa semelhantes... 
25. Diga um desejo seu ... 

 

O episódio inteiro é marcado pela diferença de percepção do que é desejo e 

necessidade entre o professor e o aluno E. O processo argumentativo deste episódio destitui 

de valor a argumentação anterior proposta por ele no I episódio, no qual ele parte da premissa 

que todos nos vivemos na mesma sociedade. Pela argumentação final do III episódio podemos 

perceber que a realidade em que o aluno E está inserido não é idêntica a do professor. 

O aluno categoriza o celular como necessidade, seu argumento é de manutenção do 

mais essencial “a vida” – O lugar que não tem um orelhão.  Mas essas pessoas que moram no 

mato, não tem nenhum telefone.  Se eu estiver em perigo, vou usar o celular. – preservar a 

vida que está em constante perigo basta para afirmar categoricamente que o celular é uma 

necessidade. Junto com esta afirmação segue implicitamente do desserviço que o setor 

público presta as comunidades periféricas e de menor poder aquisitivo – O lugar que não tem 

um orelhão.  Mas essas pessoas que moram no mato, não tem nenhum telefone. 

O professor contra-argumenta salientando que para o celular ser uma necessidade, 

segundo o argumento da aluna, a vida correria um perigo constante. Mas o professor 
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desqualifica este argumento – podemos observar que ele balança a cabeça em negação e segue 

a aula iniciando um novo episódio. 

A atitude do professor, mais que a fala, está imbuída de um discurso de autoridade, 

que em um primeiro momento buscou ser persuasivo, mas diante do argumento da aluna ele 

saca de sua autoridade e exerce este poder modificando o encaminhamento das enunciações. 

A atitude do professor neste episódio apresenta uma forte ambivalência, entre o 

argumento persuasivo e o de autoridade. A história ensinada caminha por um mar de 

incertezas em que intenções e ações nem sempre refletem uma a outra. 

Ao terminar o episódio ele reconduz o debate e ignora o argumento do aluno, 

observamos que nessa dinâmica o argumento do aluno foi segregado e as contingências 

sociais que levaram ele afirmar que celular era necessidade, destituindo de valor. 

O sentido que o professor buscava fixar estava calcado em suas percepções de mundo 

e conceituais, em que o celular não era uma necessidade básica. Diante da violência em que 

vivemos na atualidade e na possibilidade iminente de estar circundada pelo conflito, nos 

inclinamos a compreender e a aceitar a pretensão de validez da aluna. Salientamos, porém que 

nossa investigação foi realizada em 2003, e a realidade belicosa do Rio de Janeiro era muito 

mais guetizada que agora. Esta se espraia e temos sempre a sensação que estamos na 

iminência de um conflito armado.  
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Ensino de História nas instituições de ensino superior baianas: uma primeira análise  

Carlos Augusto Lima Ferreira1 

 

Resumo: Esta investigação situa-se no espaço educação-história, território de fronteira, 

no qual se constituem se produzem e se reproduzem o ensino e a aprendizagem em História como 

campo de pesquisa científica e disciplina escolar. Nesse sentido, este artigo inicial visa apresentar 

as primeiras coletas e analises de dados referentes aos TCC‟s, Dissertações e Teses de diversas 

Instituições de Ensino Superior da Bahia, escritas no período de 1993-2007. Ao propormos esse 

estudo, queremos não só compreender essa produção como também avaliar seus avanços e seus 

impactos, contribuindo para a formação teórica e epistemológica de professores e pesquisadores 

de história e áreas afins. 

Palavras-chave: Ensino de História, instituições, fontes, arquivos. 

 

Abstract: This investigation is placed in the space education-history, border territory, in 

which they constitute they produce and they reproduce education and the learning in History as 

field of scientific research and disciplines school. In this direction, this initial article aims at to 

present the first collections and analyzes of referring data to TCC's, Dissertations and Theses of 

diverse Institutions of Superior Education of the Bahia, written in the period of 1993-2007. When 

considering this study, we only want to understand this production as well as to evaluate its 

advances and its impacts, contributing for the theoretical and epistemological formation of 

professors and similar researchers of history and areas. 

Word-key: Education of History, institutions, sources, archives. 

 

INTRODUÇÃO 

A produção sobre o Ensino de História gerada no Estado da Bahia ainda é um tema pouco 

explorado pelos pesquisadores. Também os professores que compõem a área de Ensino de 

História, originários de diferentes instituições baianas, com suas formações, concepções, práticas 

e histórias particulares, pesquisam e ensinam na área de metodologias e práticas de ensino de 

                                                 

 Professor do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Católica do Salvador - UCSAL e Professor 

Colaborador do Mestrado em História da Universidade do Estado da Bahia - UNEB. Doutor em Educação pela 
Universidade Autônoma de Barcelona, Espanha. Pesquisa financiada pela Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado da Bahia - FAPESB. 
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História de forma isolada e fragmentada. Estes foram os motivos decisivos para que os grupos de 

pesquisa História, Cultura e Sociedade e Formace, constituídos por professores e alunos de 

graduação da Universidade Católica do Salvador - UCSAL e Universidade Federal da Bahia - 

UFBA, respectivamente, elaborassem o projeto de pesquisa intitulado O Ensino de História na 

Produção Científica das Instituições de Ensino Superior - IES Baianas (1993-2007).  

Esse cenário nos motivou a analisar o material referente à produção acadêmica na área do 

ensino de História com novos olhares, tentando detectar as tendências, as atuais reflexões, e o 

avanço do conhecimento científico na área, no período 1993-2007. Essa periodização se justifica 

pelo fato de que no ano de 1993 ocorreu na Universidade Federal de Uberlândia o I Encontro de 

Pesquisadores na Área de Ensino de História2 com apresentação e debate de trabalhos científicos 

que têm como objeto o ensino de História.  

O caráter cooperativo dessa pesquisa agrega pesquisadores conhecedores da articulação 

entre os conhecimentos históricos e pedagógicos, didáticos, metodológicos e as práticas de ensino 

de História, e sob uma perspectiva histórica, analisar as monografias de conclusão de Curso de 

História, dissertações e teses das Instituições de Ensino Superior - IES baianas (UFBA, UCSAL, 

UNEB, UEFS, UESC, UESB, Faculdades Jorge Amado, Faculdade Santo Agostinho). Assim, 

pretendemos gerar categorias que ajudem a definir as tendências predominantes nestes trabalhos, 

num esforço de superar a fragmentação da produção dos trabalhos em educação, apontadas por 

Nóvoa (1995), e de criar condições de produção de conhecimentos que nos ajudem a pensar a 

problemática (referenciais teóricos, metodológicos, conceitos de educação, história, professor, 

ensino e aprendizagem), a partir da realidade regional. 

Esse texto vai evidenciar a primeira fase do levantamento de dados que está sendo 

realizado na Universidade Católica do Salvador - UCSAL, Universidade Federal da Bahia - 

UFBA, Universidade Estadual da Bahia - UNEB, Campus I e Faculdades Jorge Amado. Estas 

instituições mantêm cursos de graduação em História e programas de pós-graduação em História 

e em Educação. Neste sentido, e ainda dentro de um olhar exploratório, a análise vem se 

                                                 
2 A partir de então o evento foi ampliado e realizado, de dois em dois anos, nas seguintes instituições: Universidade 

Federal de Juiz de Fora - UFF, Universidade Estadual de Campinas - UNICAMP, Universidade Regional do 

Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul - UNIJUÍ, Universidade Federal de Juiz de Fora - UFF, Universidade 
Estadual de Londrina - UEL, Universidade Federal de Minas Gerais - UFMG. O último evento Encontro Nacional de 
Pesquisadores de Ensino de História - VIII ENPEH, congregando pesquisadores brasileiros e estrangeiros foi 
realizado em Natal no ano de 2007, o que aponta para o crescente interesse sobre esta área de conhecimento. 
Ressalte-se, que nesse evento, foi aprovado o estatuto da Sociedade Brasileira de Estudos e Pesquisas na área de 
Ensino de História. 
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desenvolvendo a partir do acesso aos arquivos das monografias, projetos, teses e dissertações, 

produzidas no período da pesquisa, relativas aos temas de ensino e aprendizagem de História. 

A coleta de dados coletados nos proporcionou análises, tanto qualitativas quanto 

quantitativas, tratadas a partir de uma leitura crítica, tendo como categorias de exame:  

 Os temas do texto (aspectos em que o autor se detém),  

 O referencial teórico (quadro teórico em que se insere o texto),  

 O ideário pedagógico (concepção sobre educação, ensino e aprendizagem).  

 A formação dos orientadores,  

Este último item foi inserido levando-se em consideração que muitos são os pesquisadores 

que têm procurado produzir conhecimento sobre os saberes e práticas de ensino de História. 

Hoje, essa atuação se dá em diferentes formas e níveis: nos de cursos de Doutorado em Educação 

e História, de Mestrado em Educação e História, nas Especializações e nos cursos de Pedagogia 

que formam professores para as séries iniciais do ensino fundamental e nos cursos superiores de 

História, além da formação continuada de docentes da rede estadual e municipal de ensino.  

A pesquisa nos levou a adentrar no universo do banco de dados para avaliar, classificar e 

armazenar as informações que subsidiarão o trabalho, assegurando a utilização destas 

informações como suportes para a pesquisa sobre o ensino de História na Bahia. A este assunto 

nos dedicaremos adiante. 

 

ARQUIVOS E BANCOS DE DADOS 

Os arquivos e as bibliotecas das instituições envolvidas são os espaços fundamentais para 

a produção e preservação das monografias, dissertações e teses necessárias à produção de 

conhecimentos na área do ensino de história. 

Mesmo com uma produção científica recente, grande parte da documentação no Brasil é 

perdida pela falta de conscientização sobre a importância dos nossos acervos históricos e 

produções acadêmicas. (MARTINS, 1992: 78). 

A relevância dos temas de investigação, catalogação e montagem de um banco de dados 

para a pesquisa em geral e, neste caso sobre o Ensino de História, relaciona-se com a busca e 

disponibilidade de tais fontes, que devem ter a garantia de estarem íntegros e preservados. Neste 

sentido, vale destacar a reflexão de Maria Luísa Cabral, da Biblioteca Nacional de Lisboa, onde 

para ela: 
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As bibliotecas e os arquivos estão aí para garantir o acesso à informação e este acesso 
depende de uma boa gestão das colecções: uma gestão irresponsável das colecções 
torna-se um fator negativo que impede o acesso às fontes de informação e que, portanto, 
aniquila a missão de bibliotecários e arquivistas, pondo em causa a função e 
oportunidade, a organização científica e o rigor normativo das instituições […] Em 

qualquer circunstância existem sempre objetivos a cumprir e utilizadores a servir. E os 
utilizadores têm o direito inalienável a uma informação racional e atualizada; têm o 
direito indiscutível de aceder aos documentos originais ou aos correspondentes suportes 
alternativos. (CABRAL, 1997: 4). 
 

Com isso, reforça-se a importância do bom armazenamento das fontes para a melhoria das 

pesquisas, visto que os trabalhos de conclusão de curso, dissertações e teses são provenientes de 

bibliotecas e centros de pesquisa que foram por sua vez, produzidos nas instituições por 

indivíduos singulares, tendo em vista não uma utilização ulterior, e sim, na maioria das vezes, um 

objetivo imediato. Dessa forma, Fátima Barros considera que os arquivos históricos  

 
... Não são mais somente um repositório de documentação que interessa a investigação 
histórica [...] Na segunda metade do século XX, o papel dos arquivos se amplia, bem 
como se reconsidera o próprio conceito de „arquivo‟, que além de custodiar serve os 

amplos objetivos sociais, culturais, de responsabilidade democrática... (BARROS, 2008: 
63). 
 

Constituindo lugar de consignação de memórias individuais e coletivas, os arquivos, as 

bibliotecas também podem ser locais de esquecimento, caso não exista uma política de 

salvaguarda e enriquecimento que incorpore a identidade local; não haja a disponibilidade de 

investimentos nem a perspectiva de gestão integrada de arquivos e documentos. Nessa visão, os 

arquivos e as bibliotecas passam a ser referencial nas tomadas de decisão das administrações, 

neste caso, das instituições envolvidas na pesquisa. 

Portanto, era necessário organizar o material para processar a leitura visando o exame dos 

conteúdos presentes nos diversos textos. Assim, criamos uma ficha catalográfica que facilitou a 

análise3 e o manejo das obras. Neste primeiro momento, classificamos o material levantado, 

seguindo a cronologia definida como temporalidade da pesquisa. Depois, separamos as temáticas 

que discutiam o Ensino de História restringindo o universo de pesquisa à cidade do Salvador4. De 

certa forma, essa organização interna vem constituindo o banco de dados de informações, cuja 

vantagem consiste em critérios relativamente flexíveis e previamente definidos, de acordo com os 

objetivos da pesquisa. 

                                                 
3
 Ainda que tenhamos analisado todos os trabalhos levantados, neste momento, a tarefa foi muito “braçal”. 

4
 Já realizamos levantamento nos materiais existentes na Universidade Estadual de Feira de Santana e Universidade 

do Estado da Bahia, Campus de Santo Antônio de Jesus. 
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Tendo como suportes estas, e outras, referências teórico-metodológicas começamos a 

pesquisa sobre a produção do ensino de História nas IES baianas. Aqui apresentamos ainda em 

um primeiro olhar, os resultados das IES soteropolitanas: 

 

A PRODUÇÃO DAS IES SOTEROPOLITANAS 

A UCSAL primeira Universidade a ser estudada, possui um banco de dados online no 

endereço www.ucsal.br, e a guarda das monografias, dissertações e teses em sua biblioteca. Os 

cursos pesquisados foram: Licenciatura e Bacharelado em História e Licenciatura e Bacharelado 

em História com Habilitação em Patrimônio Cultural; Pós-graduação em História: História Social 

e Educação. 

Foram catalogados e analisados os seguintes trabalhos, entre os quais destaco os de Pedro 

Gonçalves e Lucinda Souza da Silva, por se tratarem de temáticas ligadas ao ensino de História: 

 Representação dos índios nos livros didáticos de 4ª série, na década de 90 de Érica Carla 

Souza da Silva Barreto, 2005; Educação e Cidadania na Bahia nos anos 80 de Rita de Cássia 

Praxedes, 2004; A vila de Ventura e uma proposta de educação patrimonial de Railson 

Cotias da Silva, 2004; A música como instrumento pedagógico no aprendizado da História: 

A experiência vivenciada pelo grupo afro Malê de Balê na comunidade de Gabriel Azevedo 

Vieira da Costa, 2006. 

 Um estudo sobre a proposta pedagógica para ensino de História nas escolas públicas da Rede 

Municipal de Salvador: 1990-2000, de Pedro Gonçalves, trata do papel da educação na 

formação do jovem, e neste contexto o papel destinado ao ensino de História na construção de 

cidadãos; as concepções teórico-metodológicas tradicionais do ensino de História e a 

necessidade de combatê-las; e a metodologia envolvida no processo de ensino. Ao longo do 

texto, o autor pontua a identificação do papel do ensino de História na formação acadêmica 

do alunado do ensino fundamental de Salvador e as concepções do estudo de História 

referentes ao professor e a investigação da perpetuação da tradição positivista no ensino da 

disciplina;  

 Ensino de História na educação de jovens e adultos de Lucinda Souza da Silva, 2006. O 

trabalho em questão discute as políticas educacionais voltadas para o ensino de História 

dentro da educação de jovens e adultos (EJA), refletindo acerca das políticas educacionais 

voltadas para este tipo de ensino. Por fim, busca alternativas que visem valorizar a prática 
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pedagógica e as metodologias aplicadas em sala de aula, a formação dos professores e o 

entendimento por parte dos alunos na reflexão de que são sujeitos atuantes da História; 

A produção aqui relatada foi produzida entre 2002 a 2006, período em que houve 

reformas curriculares e mudanças no corpo docente, aspecto também, relevante na pesquisa, pois 

os orientadores são atores que mantêm relações singulares, intersubjetivas, complexas e ricas em 

detalhes com os orientandos.  

As FACULDADES JORGE AMADO instituição privada, fundada em 1999, possui 

curso de Licenciatura em História. O banco de dados ainda está em construção e a pesquisa só se 

tornou possível através da procura manual em todo o acervo da biblioteca. A faculdade não 

possui nenhum trabalho de conclusão sobre Ensino de História, mas proporciona a divulgação da 

produção dos professores e alunos do curso de História através de uma revista eletrônica, de 

periodicidade semestral, denominada “Práxis”. Na pesquisa realizada nos arquivos da revista 

(http://www.fja.edu.br/praxis/), encontramos os seguintes textos: 

 Imagens Medievais no Livro Didático em Perspectiva de Análise de Jéssica Tássia Araújo da 

Silva discute questões como iconografia, livros didáticos de História e formação docente; O 

Ensino de História: desafios para superação do reprodutivismo de Joelma Maltez traz uma 

discussão sobre o ensino de História, percorrendo sua trajetória enquanto disciplina e 

refletindo sobre o papel desempenhado no decorrer dos anos; De Regresso: uma reflexão 

sobre a prática docente de Márcia Gabriela de Aguiar Barreto discute o lugar da reflexão 

sobre a prática pedagógica no processo de formação do professor de História; Cinema e 

História: o encontro de dois mundos de Eduardo Borges tem o objetivo de caracterizar o 

encontro entre a ciência histórica e o cinema como documento histórico e veiculo que 

apresenta um discurso sobre a História. 

A UNEB
5 universidade multi campi é responsável por oito (8) cursos de história em seus 

diversos campi. Nas pesquisas realizadas não foi possível a procura manual pelos documentos, 

por questões administrativas da própria biblioteca. Assim, a busca deu-se pelo banco de dados 

on-line na Biblioteca Central, sendo localizada uma monografia do Curso de Especialização em 

Metodologia do Ensino, Pesquisa e Extensão em Educação da Faculdade de Educação intitulada 

                                                 
5
 Vale ressaltar que já levantamos duas dissertações de mestrado discutindo o tema Ensino de História, mas que 

ainda não foram objetos de análise. São elas: Epistemologia, linguagem e ensino de história: sentido implicado e 
compreensão respondente no encontro dialógico entre palavras e contra-palavras de José Gledison Rocha Pinheiro, 
2004; As Concepções do Ensino de Historia e suas Implicações na Prática Docente de Cacilda Almeida de Araújo, 
2006. 
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A concepção de História presente no livro Didático de André Luís Casemiro da Purificação. Este 

trabalho, concluído em 2000 e orientado pelo Professor Doutor Jacques Jules Sonneville , 

realizou, dentro de uma visão marxista, o estudo das concepções dos livros didáticos, através de 

áreas, como: História da Educação, História do Brasil e historiografia. Trata-se de uma pesquisa 

histórica, teórica e empírica, tendo como fontes, entrevistas, questionários e estudos teóricos. O 

referido curso teve sua primeira turma em 1996. 

Na pesquisa realizada na UFBA
6
 maior e mais antiga Universidade do Estado 

(FERREIRA, 2004), visitamos os campi de São Lázaro que possui as teses e dissertações dos 

cursos de mestrado e doutorado em História, mas não possui as monografias dos cursos de 

graduação; e o do Canela com as teses e dissertações do mestrado e doutorado em Educação, 

onde também não se arquiva as monografias de graduação. 

Os cursos do Programa de Pós-Graduação em Educação7 foram criados em 1972 

(mestrado) e 1992 (doutorado), e possuem linhas de pesquisa em Educação e Diversidade, 

Políticas e Gestão da Educação e Currículo e (In)Formação. Seguem referências dos trabalhos 

pesquisados, todavia, destacaremos apenas os que têm estreita ligação com o tema ensino de 

História: 

 Um tratado para a educação de Cora: novos critérios de conduta social para a elite feminina 

na Bahia oitocentista de Adriana Dantas Reis, 1998; Educação e Disciplina: propostas para 

a infância - Bahia (1924-1928) de José Augusto Ramos da Luz, 2000; Educação, cultura e 

lazer das mulheres de elite em Salvador, 1890 - 1930 de Márcia Maria da Silva Barreiros 

Leite, 1997; Kit`s na Escola - A televisão e vídeo na sala de aula de Maria Elizabete Souza 

Couto, 1999. 

 O Ensino de História: inventos e contratempos de Maria Antonieta de Campos Tourinho 

Bahia, 2004. Esta tese se constitui em uma narração sobre uma busca de caminhos teórico-

metodológicos para a construção de um processo de ensino e aprendizagem que possibilite a 

                                                 
6
 Como nota de esclarecimento é necessário pontuar que a Universidade não arquiva as monografias de 

graduação, apenas teses e dissertações. 
7
 Apesar da constatação até aqui do reduzido numero de produções acerca do tema da pesquisa, encontramos no 

Mestrado de Educação da UFBA, dissertações já defendidas sobre o ensino de História, que ainda não foram objeto 

de análise por serem recentes e não estarem catalogadas na biblioteca central. São elas: O século XVI que o XIX 
criou: heterodoxias e multimídia no ensino de História do Brasil de Genaro Vilanova Miranda de Oliveira, 2007. 
Aprender a ensinar: a formação inicial de professores de História nas Faculdades Jorge Amado  de Márcia Gabriela 
de Aguiar Barreto, 2007. Um estudo de caso sobre a práxis da professora polivalente na Escola Comunitária: os 
caminhos do ensino de História de Heloisa Helena Tourinho Monteiro, 2008. O tempo histórico e sua apresentação 
de Jaime Baratz, 2008. 
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cada envolvido com o ensino da história compreender-se como ser histórico e neste mesmo 

movimento (ou não) compreender a história. Essa pesquisa tem intrínseca relação com a 

matéria Metodologia do Ensino da História na qual, juntamente com os alunos, buscou 

possibilidades de uma compreensão da história, tanto na sua dimensão existencial como na 

coletiva. Assim, a partir desta matéria, tanto no âmbito das construções teóricas quanto das 

experiências no período de estágio curricular em escolas públicas de Salvador, a pesquisa se 

movimenta em direção a novos referenciais teórico-metodológicos que reinventem o ensino 

da história, para que reinventado retorne à sala de aula onde continuará a ser transformado.  

 No labirinto das concepções e das práticas do ensino da história recente: a memória da 

resistência à ditadura no Brasil de Tânia Côrtes Andrade Miranda, 2006. A dissertação é o 

resultado de uma pesquisa que objetivou analisar “se e de que forma” a história recente se 

incorporou ao cenário do ensino de História, a partir da investigação de três espaços de 

aprendizagem: em Salvador, uma Escola da rede privada de ensino e outra da rede pública e 

na cidade de Irecê, o Curso de Licenciatura em Pedagogia de Irecê - UFBA. A investigação 

se deu através da temática: A memória do movimento de resistência à ditadura militar no 

Brasil, no que diz respeito tanto ao conteúdo quanto à metodologia utilizada, com ênfase na 

importância da história oral para tal processo de ensino e aprendizagem. Discutiram-se as 

concepções e as práticas do ensino de História e os resultados mostraram que a história 

recente não chega efetivamente às nossas salas de aulas, mesmo sendo este fato alvo de 

preocupação por parte de professoras e professores. 

 Procedimentos de autoria hipermídia em rede de computadores, um ambiente mediador para 

o ensino-aprendizagem de História de Alfredo Eurico Rodrigues Matta, 2001. A tese discute 

a aplicação de procedimentos pedagógicos de autoria hipermídia para o ensino-aprendizagem 

de História. O ambiente informatizado e os sistemas de suporte à hipercomposição vistos 

como mediadores da construção do conhecimento em História, este último concebido como 

uma forma de intervenção da mente humana, que interpreta e analisa a História. Desenvolve 

também um estudo sobre o pensar histórico, suas características e sua aprendizagem. 

O referencial teórico-metodológico presente nos estudos são o reflexo da influência das 

diferentes tendências da História na História da Educação. A História Social é o referencial mais 

presente nos trabalhos, sendo um campo visivelmente próspero (HOBSBAWM, 1998: 115) para 

estudos na área de Ensino de História. É um campo teórico que trabalha com diferentes fontes, 
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linguagens e temáticas do cotidiano, como o urbano, a mulher, a violência, a educação, entre 

outros.   Dessa forma, como no diz Carlos Eduardo dos Reis, 

A História Social [...] ao ampliar o mapa do conhecimento histórico, possibilitou o 
interesse por outras formas de expressão que permaneceram relegadas como apêndice de 
uma história política ou econômica ainda presa a concepções estruturais. O interesse por 
outras formas de expressão também possibilitou uma nova abordagem acerca dos 
documentos, vistos como a “expressão da experiência humana” (REIS, 1998: 30). 

 

Novos horizontes no fazer da História da Educação, mostram o alargamento e diversidade 

nas fontes de pesquisa e suas abordagens, para além da utilização de documentos oficiais, 

abriram-se aos historiadores um leque de opções, a extensão de fontes para a pesquisa aproximou 

a História e a História da Educação de diversas áreas de conhecimento (ANDREOTTI, 2005: 45).  

Portanto, a articulação entre história e educação é fundamental para preencher a lacuna do 

debate teórico e metodológico na História e suas relações e importância para a pesquisa da área 

educacional. 

 

CONCLUSÃO 

Este artigo foi produzido para que haja um princípio de socialização dos dados coletados, 

pois este campo de pesquisa ainda é pouco explorado e “muito do que ocorre no mundo da 

educação ainda é pouco conhecido pelos seus pesquisadores e mesmo pelos professores” (LOPES 

& GALVÃO, 2001: 56).  

É importante ressaltar que a pesquisa sobre a produção do ensino de História das IES 

baianas ainda está inconclusa, pois pretendemos retornar tanto à UFBA, como à UCSAL, UNEB 

e Faculdades Jorge Amado, não só aos arquivos como para entrevistarmos professores sobre 

possíveis orientações que tenha como tema o ensino de História. Pode-se notar por este primeiro 

olhar exploratório, a existência de uma diversidade de abordagens, entretanto, a quantidade de 

trabalhos sobre o tema especifico em Salvador ainda é pequena. 

Acreditamos que estes primeiros dados podem apontar para uma possível ampliação de 

trabalhos sobre o ensino de História contribuindo para o estudo entre os processos educacionais e 

ensino de História. Os dados aqui apresentados revelam um conjunto bastante diversificado de 

fontes de interesse para a história e a educação. Vale observar, ainda, que para a historiografia 

baiana, o acervo resultante desta pesquisa vai permitir aos pesquisadores um mergulho sobre as 

novas tendências teóricas presentes na produção da escrita historiográfica em relação ao ensino 
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de história atualmente. Oxalá o presente trabalho ganhe espaço e contribua com debate na história 

da educação. 
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Mercado de São José: contando histórias em um lugar de memória 
 

Isabel Cristina Martins Guillen1 
 
 
Abstract 
This paper intend to work to the history of the Market of São Jose, Recife, and its constitution 
while place of intangible heritage. This paper conceive a place like a configuration of 
positions, as defined by Certeau. In this conception history and memory converge. This 
reserche was financed by IPHAN, and intend equally to argue the reception of the 
“permissionários” of the market to the process of transformation the market in a place of the 
intangible heritage of Recife.  
Key-words: Mercado de São José, intangible heritage; popular culture. 
 
 
 
 

Um bairro e seu mercado. 

 

Durante décadas, investiu-se na imagem de Recife como a Veneza Brasileira, 

valorizando seu conjunto arquitetônico, a beleza das pontes que atravessam o Capibaribe, as 

linhas imponentes do Bairro do Recife, as igrejas coloniais. Essa visão está expressa em 

romances, crônicas, poesias, fotografias e quadros de vários artistas locais que divulgaram 

Recife como cidade moderna, mas que convivia em cada esquina com sua história e tradição. 

Nesse discurso, parecia não haver lugar para o vai e vêm constante dos vendedores 

ambulantes, os pregões das quituteiras, a conversa na cadeira do engraxate, o som das violas 

dos cantadores, o recitar dos folheteiros e os malabarismos dos artistas mambembes. Essa 

imagem de Veneza Brasileira contribuiu para a construção de uma história que valorizava 

acima de tudo os processos de modernização da cidade e sua inserção no mercado 

internacional. Não faltam teses e dissertações que apontam a presença do cinema, do rádio, da 

televisão, dentre outros instrumentos responsáveis pela inserção da cultura local no circuito 

internacional. Todo aquele vozerio descrito acima constituía dissonâncias que não se queria 

registrar.  

O bairro de São José, considerado um bairro eminentemente popular, com suas ruas 

estreitas e sobrados sóbrios de porta e janela, sofreu durante décadas intervenções públicas 

que visavam modernizá-lo e higienizá-lo, tornando-o conforme aos padrões pretendidos por 

uma elite que queria ver o Recife como espelho da modernidade européia.  Mas foi este o 

bairro em que os poderes públicos tiveram  mais dificuldade em intervir para retirar os 
                                                 
1  Professora do Departamento de História da UFPE. Doutora em História pela UNICAMP. A presente pesquisa 

foi financiada pelo IPHAN. 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

“populares” das ruas, os vendedores de peixe, frutas, verduras e legumes, artesanato 

doméstico e comidas prontas, quitutes e guloseimas. No século XIX, no pátio formado em 

frente à igreja de Nossa Senhora da Penha, funcionava a Ribeira do Peixe, mercado popular 

formado por bancas montadas ao ar livre e que vendiam de tudo o necessário para o 

abastecimento alimentar da cidade. Foi com o objetivo de modificar hábitos e costumes 

arraigados entre a população recifense que a administração pública decidiu construir o 

Mercado de São José, edifício que, em seu projeto arquitetônico inspirado no mercado de 

Grenelle, simbolizava e resumia todos os ideais de modernidade, salubridade e civilidade 

discutidos e aspirados pela elite.2   

Assim se inaugurou, em 1875, o Mercado de São José. Se por um lado a instalação do 

mercado excluiu do lugar alguns pequenos comerciantes do antigo mercado da Ribeira, por 

outro criou o maior centro de abastecimento alimentar da cidade, e assim se manteria por 

muitas décadas, superado apenas nos anos 1950-1960, quando a proliferação de 

supermercados e feiras nos bairros faria com que a população deixasse de ali se “aviar”.  No 

início do século XX o Mercado de São José enfrentou uma dura concorrência, a imposta por 

Delmiro Gouveia quando criou seu mercado no Derby. Além de se apresentar como um 

centro de divertimento, o Derby foi organizado como um grande centro de venda de artigos 

diversos, vendendo principalmente gêneros alimentícios a preços menores do que os 

praticados em São José. Mas o incêndio do Derby eliminou o poderoso concorrente. (Freyre, 

1989, p. 122) 

Sofreu reformas em  1906 e 1941 que, apesar de terem comprometido sua feição 

original, não modificaram sua estrutura de ferro. Durante todo o final do século XIX e início 

do XX a prefeitura da cidade do Recife vai criar posturas municipais visando normatizar o 

comércio popular tanto no mercado quanto em seu entorno. Em vão! Ao redor daquele 

imponente edifício criou-se um grande espaço cultural popular. A Praça Dom Vital, já no 

início do século XX, após a construção da Basílica da Penha, era conhecida como a Praça do 

Mercado. Uma grande quantidade de camelôs, ambulantes, cantadores, poetas e vendedores 

de cordel lá tinham se estabelecido, mostrando que a cultura popular tinha raízes mais 

profundas que as elites pernambucanas imaginavam. (Maia, 2001, p. 51) E o Mercado de São 

José, edifício imponente em sua arquitetura de ferro, pode ser pensado como lugar 

                                                 
2  Sobre as transformações urbanas ocorridas no bairro ver: ROCHA, 2003. Para uma imagem do Largo da 

Ribeira do Peixe ver gravura de Louis Schlappriz, Mercado de Verduras, de 1863. Sobre a construção do 
mercado ver: SILVA, 1984. 
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emblemático dessa disputa simbólica. Ele revela a outra face da cidade do Recife, a sua face 

mais popular.  

O lugar.  

“Configuração instantânea de posições.” Eis como lugar é definido por Michel de 

Certeau (1994). Ao nos posicionarmos no espaço, ocupamos um lugar, e alguns lugares 

inscrevem no espaço (exterioridade) memória (tempo). (Ricoeur, 2007) Caminhando pelas 

ruas movimentadas do bairro de São José, somos conduzidos pelo fluxo de transeuntes para 

seu “coração”: a Praça Dom Vital e o Mercado, ponto de encontro de pessoas diversas, 

vendedores e compradores, cada qual com interesses diversos, fazendo daquele lugar um 

centro de convívio. Mário Sette, nas páginas de Seu Candinho da farmácia,  capturou  essas 

instantâneas posições: 

Hora em que o Mercado de São José acordava como uma criança para logo se 
movimentar... Operários iam passando para as fábricas, para as docas, para as 
construções, alguns levando as latinhas com as suas refeições, outros os 
instrumentos do seu trabalho. Bandos de cigarreiras no colorido variado dos 
vestidos, uma algaravia feminina que a manhã bonita estimulava, grupos de 
costureiras querendo puxar a elegância num reclamo de mestria profissional, pares 
de criadinhas e cozinheiras, em palestras, em confidências contra as patroas, todos 
buscando os empregos ou caminhando para as compras no mercado... Corriam-se as 
cortinas de aço das vendas, abriam-se as portas de madeira, punham amostras de 
feijão, de milho, de charque, à vista dos transeuntes.  
Diante dos portões do mercado estavam os caminhões, num empuxo dos freios, 
descarregando panacuns de frutas, de verduras, caixões de ovos, sacos de farinha. 
Nas cabeças entravam samburás de camarões, garajáus de galinhas... Os corredores 
se animavam. As barracas de molhados, peixes, carne verde, legumes tinham larga 
freguesia em roda. De aventais sangrentos, açougueiros retalhavam as peças num 
ruído áspero de serrotes; chocavam-se metalicamente as balanças; cheiravam à 
maresia as cavalas de dorso brilhante, as ciobas vermelhas, os camurins prometendo 
gordura, as lagostas de patas em movimento, os siris espumando, a miusalha de 
carapebas e de agulhas... 
Em bojudos cestos ou ao longo dos balcões ofereciam-se as frutas: mangas rosa de 
uma cetinosidade de rosto feminino, abacaxis de cascas agressivas querendo 
disfarçar a doçura, laranjas de um amarelo vivo, bem cheirosas, mangabas de uma 
gaiatice de matizes e uma indiscrição de aromas, palmas de bananas pratas, jacas, 
cajus... Cheiro misturadíssimo de maresia, sangue, frutas e verduras, capoeira, suor 
humano. E um vozerio sem fim, incoerente, complicado...” (Sette, 1992, p. 241-243) 

 

Mário Sette, memorialista por excelência das convivências recifenses, descreve o 

bairro a partir de seu bulício, movimento intenso de pessoas no vai e vem de suas comprar, no 

vozerio constante de conversas e pregões. O Mercado de São José se constitui na cidade do 

Recife em um lugar em que saberes, celebrações e formas de expressão se reúnem em toda 

sua complexidade. É um lugar privilegiado em que “se concentram e se reproduzem práticas 
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culturais coletivas” 3 e em que a circulação e consumo dos bens da cultura imaterial se 

encontram em toda sua ambigüidade com o mercado, entendido de modo amplo. A circulação 

dos bens materiais – ervas, raízes, folhetos de cordel, artesanato de barro, de palha, redes e 

roupas, comidas, dentre outros bens – não pode ser entendida sem se discutir as trocas 

simbólicas, a circulação e difusão dos saberes, o contato com relações de produção e 

comerciais mais amplas. Ao prefaciar o livro de Sinésio Roberto do Nascimento, que 

atualmente é o presidente da Comissão Permanente de Defesa do Mercado, seu filho afirma 

que “é uma universidade da cultura popular com 130 anos de história”, onde facilmente se 

encontram “doutores com conhecimentos raros de viver e ter boas histórias”. (Nascimento, 

2005)  

Ao mesmo tempo, o mercado tem uma rica história, bem como pode ser considerado 

um lugar de memória. (Nora, 1993) Quem no Recife não tem uma história para contar do 

mercado de São José? Quem não tem uma simples lembrança dos cheiros das ervas e raízes, 

das palhas e madeiras, dos peixes e carnes?  Quem pode esquecer o colorido do dos 

bonequinhos de barro, das bonecas de pano, das redes?  Tal qual a madeleine proustiana, o 

sabor do caldo de cana, das castanhas, do milho assado, todos vendidos pelos ambulantes ou 

barraqueiros da praça evocam talvez cenas de infância, dos desejos de ter um carrinho de lata, 

um peão, um mamulengo. Circulam cotidianamente pelo mercado de São José milhares de 

pessoas, além dos vendedores e artesãos, detentores de um rico saber sobre a cultura popular. 

O Mercado de São José é hoje o maior centro de venda de artesanato da cidade do Recife, 

comercializando objetos extremamente diversificados não só para turistas, uma vez que a 

população recifense circula pelos seus boxes, corredores e arredores para comprar peixe, 

alimentos, castanhas, ou como se diz corriqueiramente, “para fazer a feira”.   

Em seus boxes e no seu entorno concentra-se também o mais importante ponto de 

distribuição de produtos e objetos para as religiões afro-descendentes. Tanto em alguns boxes 

internos, quanto nos externos, encontram-se os mais diversos produtos para os orixás e para 

os encantados da Jurema, defumadores, velas, gamelas, incenso, estatuária diversa, bem como 

as mais variadas espécies de erva. O Mercado de São José é hoje o maior ponto de venda e 

distribuição desses produtos religiosos. Também no mercado há um riquíssimo mercado de 

ervas, raízes e cascas medicinais, e lá se encontram famosos raizeiros, que além de 

comerciarem são verdadeiros “doutores”, detentores de um saber tradicional sobre práticas 

                                                 
3  Livro dos Lugares, decreto 3.551  
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curativas, que prescrevem e receitam infusões, lambedores, e banhos de assento para doenças 

diversas. 

Patrimônio 

Em 1975, ano de seu centenário, o mercado foi tombado como patrimônio 

arquitetônico do Brasil, por manter sua arquitetura de ferro intacta. No entanto, o mercado 

tinha sofrido uma série de mudanças que alteraram suas feições, dentre as quais se destacam, 

na década de 1950, a substituição das janelas de madeira e vidro por combogós de cimento. 

Aliadas às mudanças nas suas feições, o mercado também tinha crescido muito, desde sua 

fundação. Alguns boxes foram acrescidos com pequenas extensões, enquanto na parte externa 

do mercado, colados aos seus muros, muitos outros boxes foram surgindo, principalmente 

vendendo comida pronta, lanches, café da manhã e almoço. O mercado de São José é 

mencionado por Gilberto Freyre em seu Guia Histórico e Sentimental da cidade do Recife 

para os turistas que procurassem por comidas típicas. Os permissionários se referiam a esses 

boxes como a “saia” do mercado, e houve quem os comparou às cracas que aderem aos cascos 

dos barcos.  Para complementar, ao longo dos anos o mercado tinha se tornado pequeno, e 

camelôs tinham ocupado a Praça em frente, com bancas para vender cordel, produtos 

medicinais, ou mesmo para apresentações de emboladas e coco.  As calçadas que circundam o 

mercado eram tomadas diariamente por barracas armadas para vender frutas, verduras e 

legumes, ou mesmo ervas e raízes. 

As reformas urgiam! Mais do que uma reforma, o mercado precisa passar por um 

processo de restauro, pois sua estrutura de ferro encontrava-se comprometida pela maresia e 

outros agentes agressores (principalmente água e sal utilizados dos setores de carne e peixe). 

Desde esse momento, até o final da década de 1980, quando finalmente começou a reforma, 

houve um lento processo de negociação com os permissionários que temiam perder seus 

boxes e se negavam a desocupar o mercado. No governo municipal de Jarbas Cavalcanti a 

negociação chegou a um impasse, a ponto da administração municipal solicitar uma perícia 

visando interditar o local levando em consideração a deterioração da estrutura, a precariedade 

da rede elétrica e as péssimas condições sanitárias.4 Em 1988 houve finalmente um acordo 

entre o poder público e os locatários que acederam com a transferência de uma parte dos 

comerciantes para um mercado a ser construído pela prefeitura no cais de Santa Rita, local 

próximo do mercado. Quando a reforma dessa primeira ala estivesse concluída, a outra ala se 

mudaria até a conclusão dos serviços. 
                                                 
4  Jornal do Commercio, 04 de maio de 1988. Prefeitura quer interditar já o Mercado de São José. 
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Em meio a muitas queixas, dúvidas e desconfianças,  a reforma teve início. Mas logo 

os comerciantes manifestaram sua insatisfação com o mercado em Santa Rita e muitos 

voltaram a negociar próximos ao mercado, tanto na praça quanto em barracas instaladas nas 

ruas laterais. As notícias sobre conflitos diversos com a guarda municipal sobejam nos jornais 

de 1988 e 1989. Até que uma fatalidade ocorreu: o setor que tinha permanecido no mercado, 

que vendia principalmente artesanato, foi acometido por um violento incêndio na madrugada 

do dia 30 de novembro de 1989. Tudo estava perdido! O Mercado de São José transformou-

se, rapidamente, em ruínas. 

Apesar da decisão política dos administradores municipais de reerguer o mercado, 

retirando das cinzas todo o material que pudesse ser reaproveitado, a sua restauração foi um 

processo lento e tecnicamente complicado. O Mercado de São José ficaria anos fechado (em 

alguns momentos parcialmente), para ser reaberto em 12 de março de 1994. Muitos locatários 

lembram-se desse período com amargura, anos das vacas magras, de muito trabalho e pouco 

lucro.  

Nessas lembranças, ressalta-se a dificuldade de negociar com o IPHAN (na época 

SPHAN) na nova configuração que o edifício deveria assumir. Para que o mercado 

recuperasse suas características originais, as barracas que vendiam alimentos e que estavam 

coladas nos muros tiveram que ser removidas, reinstaladas no pátio onde ficava a 

administração. O formato dos boxes e outras questões foram longamente negociados, de um 

lado querendo se manter as características arquitetônicas do prédio sem desocupá-lo, de outro 

lado, o dos permissionários, para que não perdessem espaços há muito conseguidos que 

garantiam a alguns melhores oportunidades de negócio.5 Muitos permissionários, por 

exemplo, tinham mais de um box, onde alocavam membros da família. 

Dessa época ficaram a desconfiança e a prevenção quando se fala em patrimônio! Esta 

pesquisa teve por objetivo fazer um inventário do Mercado de São José com vistas a registrá-

lo como patrimônio imaterial do Brasil. Com financiamento do IPHAN, a equipe de pesquisa, 

coordenado pela profa Dra da Universidade Federal Rural de Pernambuco, Maria Angela de 

Faria Grillo, e por mim, efetuou uma série de entrevistas com alguns dos locatários mais 

antigos. Nessas entrevistas, bem como em conversas informais com os dirigentes da 

associação dos locatários e com o sindicato dos permissionários de mercados públicos do 

Recife.  A idéia de patrimonialização para esses comerciantes sempre foi recebida com um pé 

atrás, de tal modo que a equipe de pesquisa não conseguiu efetivamente, num primeiro 

                                                 
5  O arquiteto responsável  pelo projeto de restauração, Geraldo Gomes da Silva,  em sua entrevista salientou a 

importância de manter não só as características arquitetônicas mas também sua utilização social. 
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contato, dialogar com os permissionários sobre o registro do mercado como patrimônio 

imaterial, no livro de lugares. Todos reconhecem a importância do mercado, mas quando se 

fala em patrimônio, a história é outra...  

Não se pode atribuir essa indiferença apenas ao desconhecimento da legislação atual 

sobre patrimônio imaterial. Uma compreensão da história do processo de patrimonialização 

do mercado foram fundamentais para compreendermos que a desconfiança era mais profunda. 

Entre os diversos depoentes há um lugar comum, o de que patrimônio é sinônimo de 

imobilidade, impossibilidade de modificações além de exigências “descabidas”. Ao mesmo 

tempo em que todos se orgulham de que o Mercado é um patrimônio arquitetônico do Brasil, 

a idéia de transformá-lo em patrimônio imaterial foi sempre recebida com suspeição. Não só é 

necessário um programa de educação patrimonial, mas um amplo processo de negociação 

para que haja um efetivo envolvimento dos permissionário no processo – envolvimento este 

mais amplo do que a participação dos dirigentes da associação e sindicato. 

Na medida em que fomos percebendo esses liames, a questão ética se tornou presente 

para a equipe de pesquisa, pois nossos objetivos primeiros foram confrontados na prática 

pelos comerciantes, não apenas pelo desconhecimento, mas principalmente pela desconfiança. 

Nesse sentido, optamos por fazer as entrevistas sem não mais nos referirmos à questão do 

patrimônio, que ficou para ser tratado em uma segunda etapa.  

É evidente que o Mercado de São José se encaixa perfeitamente nas categorias 

definidas pelo IPHAN para designar o patrimônio imaterial. E sem dúvida é sim uma 

referência cultural para toda a cidade do Recife, e para a cultura popular nordestina de modo 

geral. Mas não é tarefa do pesquisador aplicar critérios técnicos em se tratando de cultura 

imaterial. É fundamental que haja o envolvimento dos que detêm o saber ou daquele que 

efetivamente fazem e vivem o mercado enquanto um bem cultural. Sem sua participação, qual 

o sentido de transformá-lo em um patrimônio? 

Também foi evidente nesse processo que alguns líderes gostariam de capitalizar esse 

“título” politicamente, e para tanto não era necessário a participação de diversos outros 

locatários. Mas qual o sentido de transformar o patrimônio em mais um título nobilitador? 

Afinal, o Mercado de São José já tem um.  

 

 

 

 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

8 

BIBLIOGRAFIA 

CERTEAU, Michel. A invenção do cotidiano. Petrópolis, Vozes, 1994. 

FREYRE, Gilberto. O velho Felix e suas  “memórias de um Cavalcanti”. Recife, 

Massangana, 1989. 

MAIA, Clarissa Nunes. Policiados. Controle e disciplina das classes populares na cidade do 

Recife, 1865-1915. Recife, Tese de doutorado em História pela UFPE, 2001. 

NASCIMENTO, Sinésio Roberto do. Mercado de São José. História e cultura popular. 

Recife, Secretaria de Cultura da Cidade do Recife, 2005. 

NORA, Pierre. Entre memória e história. A problemática dos lugares. Projeto História. São 

Paulo, n. 10, dez. 1993, pp. 07-28. 

RICOEUR, Paul. A memória, a história, o esquecimento. Campinas, Ed. UNICAMP, 2007. 

ROCHA, Artur Gilberto Garcéa de Lacerda. Discursos de uma modernidade: as 

transformações urbanas na freguesia de São José (1860-1880). Recife, dissertação de 

mestrado em História da UFPE, 2003.  

SETTE, Mário. São José, um dia na vida de um bairro. IN. SOUTO MAIOR, Mário; SILVA, 

Leonardo Dantas. O Recife. Quatro séculos da sua paisagem. Recife: Massangana/ FUNDAJ, 

1992. 

SILVA, Geraldo Gomes da.  O mercado de São José. Recife, Fundação de Cultura  Cidade do 

Recife, 1984. 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

A EUGENIA E O PROJETO DE APERFEIÇOAMENTO DO POVO BRASILEIRO. 
1900-1933 

 

Sheila Cristina Alves de Lima Luppi* 

 

RESUMO: Este artigo é parte das minhas reflexões sobre o projeto de aperfeiçoamento da 
população brasileira, entre 1900 e 1935. Muitos foram os intelectuais que se ocuparam de 
pensar como transformar uma população mestiça, pobre e analfabeta, em uma Nação. Nesse 
período era comum a crença entre os letrados de que as mazelas do país estavam relacionadas 
à diversidade étnica da população. Desse debate participaram intelectuais, médicos, políticos, 
educadores e representantes de diferentes segmentos sociais. Os diversos interesses 
envolvidos geraram conflitos,  um debate marcado por contradições e ambigüidades. 
  
 
ABSTRACT: This article is part of my reflections on the project for improvement of the 
Brazilian population, between 1900 and 1935. Many intellectuals who take care of thinking 
and transform a mestizo population, poor and illiterate in a nation. In this period it was 
common belief among the literate of the country's problems were related to the ethnic 
diversity of the population. Part of that debate intellectuals, doctors, politicians, educators and 
representatives of different social segments. The various interests involved generated conflict, 
a debate marked by contradictions and ambiguities. 
 
 

 

Monteiro Lobato, esse ano de 2008, ganhou destaque nos meios de comunicação, com 

sua obra “O presidente negro”1. O motivo para tanto foi a eleição atual de um negro, Barack 

Obama, para a presidência dos Estados Unidos. Essa obra, único romance de Lobato, narra a 

história de um jovem, Ayrton, que após sofrer um acidente é socorrido por um cientista que 

inventou um porviroscópio, um equipamento que permite ver o futuro. Ayrton e o 

cientista acompanham a eleição para a presidência dos EUA, no ano de 2228. Nesse país 

não houve mistura das raças. A eugenia havia esterilizado os degenerados, reduzindo-os a um 

número insignificante. Os negros foram segregados, mas não antes de passarem por um 

processo de branqueamento. A única característica visível que restara foram os cabelos 

crespos. Todavia, o número de negros era muito maior que o de brancos.  

A proximidade das eleições presidenciais e a candidatura do negro Jim Roy 

mobilizaram os brancos que buscaram uma solução para a ameaça de ter por presidente do 

país um negro. Os brancos então lançaram um produto capaz de igualar definitivamente a 

                                                 
* Aluna do Programa de Pós- graduação da Universidade de Brasília e bolsista da Caps. Mestrado em História. 

Área de concentração: História Social, sob a orientação da profª Drª Ione de Fátima Oliveira.  
1  LOBATO, Monteiro. O Presidente Negro. Obras completas de Monteiro Lobato. Vol. 5. Editora Brasiliense 

Limitada, 1946 
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aparência de brancos e negros, todos teriam cabelos lisos. Foi uma corrida em busca do 

produto milagroso, que igualaria brancos e negros. O que eles não sabiam é que esse produto, 

além de alisar os cabelos, esterilizava o homem. Era o fim da raça negra. Uma solução final 

bem menos drástica que o holocausto.  

A obra em questão é de 1926. Todavia, a eugenia é uma idéia bem mais antiga. 

Sinônimo de beleza, pureza da raça e superioridade, esta já circulava entre os gregos da 

Antiguidade. Não se trata aqui de discutir permanências e rupturas do ideário eugênico ao 

longo dos séculos. Mas se relacionarmos os primórdios da eugenia com os avanços nas 

pesquisas em células tronco, diagnósticos de pré-implantação – DGPI –  clonagem, e 

engenharia humana, percebemos que o projeto de aperfeiçoamento da espécie humana não foi 

abandonado. 

Segundo Habermas (2004), a aceleração das transformações, o liberalismo político e 

os avanços tecnológicos levaram à superação das doutrinas e modelos de conduta, dignos de 

imitação. A partir daí, a elaboração desses modelos passou a ser resultado de uma autocrítica 

do indivíduo, que deveria buscar identificar sua constituição enquanto pessoa na consciência 

de sua própria existência (apropriação crítica do passado). 

A crítica de Habermas ao que ele chama de eugenia liberal - utilização de biotécnicas 

capazes de modificar a natureza humana através da manipulação genética – é quanto a 

legitimidade da autoridade daqueles supostamente aptos a apontar as características do 

“protótipo de homem ideal”. Seria o Estado, a ciência ou os pais desses futuros indivíduos? 

Habermas comenta ainda a forma como as intervenções biotécnicas mudarão a concepção de 

mundo do homem a partir do momento em que ela mudar sua natureza: “ (...) o 

desenvolvimento biotécnico revela uma dinâmica que ameaça derrubar os longos processos 

normativos de esclarecimento” (2004: 25). As “barrigas de aluguel”, por exemplo interferem 

na forma como entendemos a família e as relações de parentescos. A sociedade se faz cindida 

pela disputas de investidores, pelo interesse do Estado (que reivindica ações bem sucedidas 

capazes de garantir o bem-estar de seus cidadãos) e daqueles que temem a intervenção 

biotécnica na natureza humana. Isso ocorre porque não dispomos de informações suficientes 

para nos posicionarmos. É preciso delimitar os limites entre intervenções terapêuticas e 

aqueles que visam o aperfeiçoamento da espécie, além do estabelecimento de uma ética da 

espécie para que a modernização social não ameace a adaptação cognitiva do homem às 

condições de vida objetiva. “Mistura explosiva de darwinismo com ideologia de livre-

comércio, que se disseminou na virada do século XIX para o século XX, sob a proteção da 
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Pax Britânica, [a eugenia] parece renovar-se sob a influência do neoliberalismo que se 

globalizou” (2004: 30). 

Foi na virada do século XIX para o século XX que a eugenia ganhou adeptos no 

mundo todo, inclusive no Brasil. Foi uma época marcada por profundas mudanças, como a 

industrialização da produção, o processo de independência da América, a colonização da 

África e, no Brasil, o fim do sistema escravista e do Império, entre muitas outras. Tais 

transformações interferiram na ordem social, econômica e política de muitos países e deram 

origens a novos problemas e questionamentos que precisavam ser pensados.  

Stepan (2005) afirma que raça e eugenia são conceitos relacionados desde sempre, e 

ambos estão intimamente relacionados aos avanços e à interpretação da ciência moderna. O 

termo raça, segundo Schwarcz, foi “introduzido na literatura mais especializada em inícios do 

século XIX, por Georges Cuvier, inaugurando a idéia de existência de heranças físicas e 

permanentes entre vários grupos humanos” (1993: 47). Essa idéia estava inserida numa 

discussão mais ampla, sobre a origem do homem, iniciada no Século das Luzes. No entanto, 

no século XVIII, contrariando a teoria do “bom selvagem” de Rousseau, já circulava na 

Europa interpretações negativas em relação à América, como a tese de “infantilidade do 

continente”, de Buffon (1707-1788), e a de “degeneração americana”, de De Pauw 

(SCHWARCZ, 1993: 46). Já o termo eugenia – “eu: boa; genus: geração – foi criado em 1883 

pelo cientista britânico Francis Galton” (Idem: 60). Primo de Charles Darwin, Galton (1822-

1911) acreditava que as habilidades humanas estavam relacionadas com a hereditariedade. 

Para ele a eugenia era uma ciência que buscava compreender as leis entender as leis da 

hereditariedade, com o objetivo de aprimorar o que as raças possuíam de melhor, sejam essas 

características físicas ou mentais, e garantir saúde às gerações futuras. A teoria de Galton 

confirmava o que Gregor Mendel havia dito anteriormente: – unidades hereditárias não 

sofriam influência do meio ambiente, ou seja, ainda que fosse realizadas alterações no 

ambiente social, isso não resultaria em melhorias permanentes ou duradouras das 

características hereditárias. Mendel (1822-1884) foi um monge agostiniano e botânico. Sua 

condição de homem religioso e suas referências a Darwin fizeram com seus estudos ficassem 

esquecidos pelo menos até 1900, quando foram redescobertos por outros pesquisadores.2   

Muitos foram os estudiosos, naturalistas e filósofos, que defenderam a idéia de 

hierarquização das raças humanas e superioridade da raça branca. No entanto, segundo 

Raeders (1988:11), nenhum outro defendeu tão abertamente a raça ariana, “a mais nobre de 

                                                 
2  Disponível em http://www.ufv.br/dbg/labgen/mend.html. Acessado em 24/04/2009. 
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todas” como Gobineau, em sua obra Ensaio sobre as desigualdades das raças, de 1853. 

Considerado “pai do racismo”, Gobineau (1816-1882) foi ministro da França no Brasil entre 

abril de 1869 e maio de 1870. Esse pensador sustentava que os latinos, assim como os judeus 

eram degenerados devido à mistura de raças. 

A evolução do racismo “enquanto paradigma” (SCHWARCZ, 1993:54), foi a 

publicação de Origem das Espécies, de Charles Darwin, em 1858. A interpretação social 

baseada em conceitos das ciências naturais por outras ciências sociais, como a antropologia, a 

sociologia, a história, entre outras, deram origem a uma nova teoria – o darwinismo social. 

Tal teoria serviu, segundo Uemori (2008) de legitimação do capitalismo, do interesse pessoal 

em detrimento do coletivo, avalizou concepções conservadoras, como a eugenia, além de ser 

justificativa para o racismo de autores como Agassiz, Buckle, Le Bom e Gobineau. 

A eugenia foi um marco no processo de modernização do Brasil, período marcada por 

ambigüidades e contradições. A fé no poder da ciência e do progresso se contrapunha à 

resistência da tradição. Carvalho (2005) enumera os fatores que anunciam a modernidade, 

entre 1870 e 1914, para depois apresentar a tese contrária. Os avanços são muitos: 

desenvolvimento econômico, extinção da escravidão, imigração, secularização da política, e 

por fim, a República. Essa também foi uma fase de renovação do pensamento brasileiro, com 

a importação de idéias européias, como o evolucionismo, positivismo e o darwinismo social. 

A confiança absoluta na ciência por parte da “geração ilustrada” – homens que queriam 

iluminar o país através da ciência e da cultura 3 - alimentavam as esperanças de o país superar 

o atraso. 

No final do século XIX, o diagnóstico sobre as condições de vida da população era 

desolador. O Brasil era, segundo Miguel Pereira, um “grande hospital”.4 Lobato (1919) assim 

classificava os 25 milhões de habitantes que o Brasil possuía na época: dezessete milhões de 

opilados5, três milhões de idiotas6 e dez milhões de impaludados7. O restante da população 

sofria com a leishmaniose, sífilis, anemia profunda, e alcoolismo. A salvação estava na 

ciência. 

Os intelectuais questionavam que tipo de nação poderia ser formada a partir da mistura 

de brancos, negros e índios, com uma população doente, analfabeta e miserável. A 

                                                 
3  Barros apud Oliveira, 1990:81 
4  Miguel Pereira, 1916. Disponível em www.scielo.br/pdf/csc/v5n2/7098.pdf.  
5  Opilados: pessoas afetadas por um verme que causava o’ amarelão’, ou ‘mal da terra’. Os sintomas, segundo 

Lobato era inteligência atrofiada, tristeza, ‘incapaz de vontade’ e ‘incapaz de progresso’. Problema vital. 
Obras Completas de Monteiro Lobato. Vol. 8. Editora Brasiliense Limitada, 1946, p. 231. 

6  Pessoas com a Doença de Chagas. LOBATO, Monteiro. Op. cit., p. 239.    
7  Pessoas afetadas pela malaria. LOBATO, Monteiro. Op. cit., p. 247.  
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diversidade étnica da população brasileira era a explicação para a incapacidade do país em 

transformar-se numa nação moderna. Na medicina legal, por exemplo, os problemas de crime 

e responsabilidade estavam relacionados às “questões raciais e eugênicas” (STEPAN, 2005: p. 

60). Assim podemos entender as obras de Nina Rodrigues, antropólogo, médico legista e 

psiquiatra que, embora declarasse simpatia pelo negro, afirmava que este, assim como o 

mestiço tinha potencial para regredir. Também defendia que, sendo inferior e incapaz de 

responder por seus atos, o mestiço deveria receber penas leves por seus delitos (Skidmore, 

1978). Kabengele Munanga entendeu essa proposta como “uma espécie de apartheid” (2006: 

p. 60), ou seja, a institucionalização e legislação da diferença. 

Carvalho (2005) afirma que, mais que indiferente à população, a modernidade 

brasileira tinha horror a ela. Quando não se observava uma absoluta ausência do povo, este 

era visto de forma negativa. Foi essa descrença na capacidade do negro e mestiço de civilizar-

se que mobilizou muitos intelectuais da época na defesa pela imigração. Para Carvalho, “a 

própria república não era moderna” (2005: 120), pois excluía 95% da população, não 

incorporando a idéia de igualdade. Primeiro não tinha povo, e quando tomou conhecimento 

deste, não fez esforço algum para incorporá-lo ao regime. Modernizar significou excluir. Não 

por coincidência a maior parte da população era hostil ao novo sistema de governo, quando 

não era indiferente. 

A adoção do ideário eugênico por parte por parte da elite política e econômica, assim 

como dos intelectuais do país não foi aleatória, e sim uma solução científica e prática para os 

problemas nacionais, denominados “a questão social”, uma forma de naturalizar as diferenças, 

estabelecendo, para tanto, correlações rígidas entre características físicas e atributos morais. 

Além disso, feito alguns ajustes teóricos, o modelo racial, segundo Schwarz (1993) 

possibilitaria pensar na viabilidade de uma nação mestiça.  

Os eugenistas brasileiros tinham forte influência da eugenia francesa lamarckiana. 

Jean-Baptiste Lamarck (1744-1829) era um naturalista que investigava a evolução das 

espécies e sua relação com o meio, sem para isso, recorrer às idéias criacionistas.8 Em fins do 

século XIX, início do século XX, seguidores da teoria de Lamarck, denominados 

“neolamarckistas” na tentativa de entender a diversidade humana, confundiam natureza e 

cultura, uma orientação particular para problemas de interação entre genética e o meio 

(STEPAN, 2005: 07), preservando, assim, lugar tanto para uma ação social proposital quanto 

para escolhas morais. Já na Grã-Bretanha e Alemanha, nessa mesma época, a eugenia 

                                                 
8  Criacionismo: teoria metafísica, ou seja, não científica, que afirma a existência de ser criador do mundo. Esse 

é o fundamente das mais diversas religiões do mundo. 
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baseava-se numa concepção mendeliana, que privilegiava um pré-determinismo biológico em 

detrimento das reformas sociais. Os adeptos da corrente mendeliana defendiam a criação de 

uma “raça pura” a partir da implantação de um método de seleção humana baseada em 

premissas biológicas.  

Há várias definições possíveis para eugenia. Renato Kehl a entendia como uma 

“ciência bio-social”, orientada “tanto pelo conhecimento biológico e pelas diferentes 

disciplinas médicas, quanto pelo conhecimento social e político, como a sociologia, a 

pedagogia, a demografia e a antropologia” (SOUZA, 2007: p. 82). 

Kehl foi o principal protagonista do ideário eugênico no Brasil. Médico, ambíguo e 

polêmico, Kehl entendia o eugenismo como forma de resolver os problemas que o país 

enfrentava na época –“as questões sociais” –, sem se preocupar em diferenciar problemas 

decorrentes da pobreza e falta de saneamento, daqueles genéticos. 

Para que o ideário eugênico ganhasse legitimidade, Renato Kehl criou, em fevereiro de 

1918, a Sociedade Eugênica de São Paulo. Podemos, através da leitura do Estatuto da 

Sociedade, observar a eloqüência do projeto de aperfeiçoamento da população. Os 140 

associados pertenciam a diferentes setores da sociedade. O presidente da entidade, Arnaldo 

Vieira de Carvalho, médico fundador da Faculdade de Medicina de São Paulo era genro de 

Júlio Mesquita, fundador do Jornal O Estado de São Paulo. A adesão da imprensa era 

evidente, já que vários dos membros da comunidade médica escreviam nos jornais de grande 

circulação e que seus artigos eram lidos por diversos setores da sociedade. A Sociedade tinha 

por objetivos (Annaes de Eugenia, 1919: 257): 

 

1.º) O estudo e a applicação das questões da hereditariedade, descendência e 
evolução para a conservação e aperfeiçoamento da espécie; 
 
2.º) O estudo e a applicação das questões relativas à influência do meio, do estado 
econômico, da legislação, dos costumes, do valor das gerações succesivas e sobre 
as aptidões physicas, intelectuais e morais; 
 
3.º) O estudo das sciências que se relacionam com a Eugenia; 
 
4.º) A divulgação entre o público de conhecimentos hygienicos e eugenicos, para o 
bem do indivíduo, da collectividade e das gerações futuras; 
 
5.º) O estudo da regulamentação do meretrício; 
 
6.º) Concorrer para o exame pré-nupcial dos nubentes. 

 

O discurso eugênico de Kehl foi marcado por preconceito, principalmente em relação 

ao pobre e seu estilo de vida. Através da Sociedade Eugênica de São Paulo Kehl apresenta sua 
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proposta de “eugenização”: a esterilização de “pervertidos, grandes criminosos, miseráveis, 

doentes mentais”; a “esterilização econômica”, no caso de casais incapazes de garantir, pelo 

próprio esforço, recursos que garantam a subsistência e a educação dos filhos; a “esterilização 

social”, que visava reduzir as despesas progressivas que a coletividade é forçada a sustentar 

com asilos de débeis mentais e inaptos ao trabalho; e, a “esterilização voluntária”, que deveria 

ser praticada por indivíduos com doenças físicas, por exemplo, tuberculosos, mulheres que, 

após repetidos partos, havendo perigo de vida, cuja morte deixará na orfandade os filhos.9 

Trounson, eugenista britânico contemporâneo de Renato Kehl, afirmou que a 

preocupação dos eugenistas brasileiros com aspectos físicos, intelectuais e morais da 

população, deram à eugenia brasileira um caráter mais sociológico (SOUZA, 2007: 45). Não 

obstante, a crítica dos eugenistas ao estado da população brasileira estava diretamente 

relacionada à questão racial e tinha um apelo moral. Era preciso regenerar aqueles portadores 

de ‘doenças sociais’, os “resíduos humanos” – o alcoólatra, o sifilítico, o tuberculoso, o vadio, 

a prostituta, os doentes mentais e portadores de deformidades congênitas da classe pobre, 

negra e mestiçada (DIWAN, 2003: 162). O projeto eugênico defendido por Renato Kehl 

previa uma sociedade hierarquizada, limpa, forte, bela e saudável, com características 

diferentes da realidade social brasileira. Nessa coletividade idealizada não haveria espaço para 

a plebe, que na opinião de Kehl era “feia, desengonçada e doente” (KEHL, 1929: 03). 

Roquete-Pinto foi o principal interlocutor nesse debate com Renato Kehl, se opondo à 

sua visão pessimista. Para ele, a degeneração do povo brasileiro era uma questão social e 

política, não racial. Todavia, durante o I Congresso Brasileiro de Eugenia, em 1929, ao 

mesmo tempo em que defendia serem as características dos tipos da população brasileira as 

melhores que se podiam desejar, Roquette-Pinto afirmava que, do ponto de vista moral era 

“preciso reconhecer que os mestiços manifestavam acentuada fraqueza: a emotividade 

exagerada, ótima condição para o surto dos estados passionais” (ROQUETTE-PINTO, 1929: 

146). 

Enfim, os eugenistas se declaravam aptos a transformar a população brasileira em um 

“povo”. Era dever da medicina indicar o verdadeiro e legítimo caminho a seguir.  Não se 

podia confiar na política, interessada, segundo Lobato (1919), na inércia do povo, que 

confirmava por meio de relatos oficiais ser o Brasil a nação mais rica e inteligente do mundo. 

O Estado era ineficiente. A Igreja negligenciava os cuidados com o corpo, preocupada que 

                                                 
9  KEHL, Renato. Sexo e Civilização. Apud Diwan, 2003: p. 167. 
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estava em salvar a alma. Mediante a tudo isso, a eugenia tornou-se alternativa viável, pois 

trazia em seus preceitos “a saúde integral do corpo e do espírito” (Annaes, 1919: p. 219). 

 

Algumas considerações: 
 

Ainda há muita discussão quanto à adesão de Lobato à eugenia. Todavia, o trabalho de 

Diwan (2003), que utilizou como fonte de pesquisa cartas pessoas que Monteiro Lobato 

trocou com Renato Kehl, trás à luz a defesa aos ideais eugênicos proferidas por Monteiro, seu 

racismo e preconceito contra o pobre. Em uma dessas cartas (escrita em 1936), há uma 

passagem transcrita por Diwan (2003: 136), em que Lobato imagina uma forma para 

concertar o Brasil: “Um terremoto de quinze dias para afofar a terra; e uma chuva de... adubo 

humano de outros 15 dias, para adubá-la. E começa tudo de novo. Perfeito não?” 

Por certo não é meu objetivo “julgar” Monteiro Lobato. Todavia, quero ressaltar um 

aspecto muito peculiar da eugenia, a saber, as muitas interpretações possíveis: “Um complexo 

de idéias que se configurou em razão dos diferentes contextos sociais, políticos e 

institucionais a que esteve relacionada (SOUZA, 2007:11). Para Stepan (2005: 149), a 

eugenia era tanto um movimento estético-biológico, quanto um movimento pelo 

“aprimoramento da raça”. Já Schwarcz  (1993: 60): 

 

Como ciência ela supunha uma nova compreensão das leis de hereditariedade 
humana, cuja aplicação visava a produção de nascimentos desejáveis e 
controlados; enquanto movimento social, preocupava-se em promover casamentos 
entre determinados grupos e – talvez o mais importante – desencorajar certas 
uniões consideradas nocivas à sociedade.  

 

Esse caráter “poliforme” da eugenia nos possibilita pensar como esta conseguiu 

mobilizar conservadores, católicos, nacionalista, revolucionários, representantes de diversos 

segmentos sociais, com diferentes interesses.  

A dificuldade em se pensar os muitos intelectuais envolvidos no debate aqui referido, 

parece ser, também, quanto ao rumo que a eugenia tomou na Alemanha nazista. A eugenia 

deixou de ser uma ciência e transformou-se em ideologia a favor de um Estado autoritário 

capaz de atrocidades. Por conta disso não encontrei referência à eugenia nos trabalhos de 

muitos nomes envolvidos, como Roquette-Pinto, Belisário Penna e Osvaldo Cruz.  

Optei por refletir a eugenia como uma proposta de modernização do país, por se tratar 

de um fenômeno dinâmico. As profundas mudanças que o Brasil passou durante a primeira 

metade do século XX podem ser observadas através da evolução do pensamento de Monteiro 

Lobato, por exemplo. As “metamorfoses” pelas quais passam sua compreensão de mundo 
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ficam evidenciadas nas “metamorfoses do Jeca Tatu” (ALVES FILHO, 2003), seu mais 

famoso personagem. De preguiçoso, fruto da mestiçagem do branco com o índio, “funesto 

parasita, incapaz de evolução, impenetrável ao progresso” (Idem: 33), a doente, vítima das 

endemias rurais e do descaso das autoridades com as condições de saúde da população, nunca 

mais será retratado pelo seu criador como “tipo racial inferior, degenerado, produto de má 

eugenia” (Idem: 68). Depois de 1941, de doente Jeca Tatu aparece como Zé Brasil, produto 

do subdesenvolvimento e da corrupção que caracterizam o Brasil na opinião de Lobato. Esse é 

um período que extrapola àquele proposto anteriormente. Todavia, essas contradições podem 

ser observada ao longo de todo esse período, em quase todos aqueles envolvidos nesse debate. 
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ENSINO DE HISTÓRIA E A FORMAÇÃO DA IDENTIDADE LOCAL  
 

Sadraque Micael Alves de Carvalho1 
 
RESUMO 
Essa comunicação visa expor os resultados de uma pesquisa cujo objetivo consistiu em 
discutir a relação entre os conteúdos da história local em Mossoró e a memória oficial da 
cidade, difundida pelo poder público municipal. Por meio de questionários aplicados aos 
alunos das escolas municipais de Ensino Fundamental identificamos a forte presença da 
história/memória oficial da cidade nesses dados. Assim, destacamos a maneira como os 
alunos explicitam os conteúdos da história local que já estudaram. A análise destas respostas 
aponta para uma possível fragilidade dessa identidade homogeneizante, que o poder local 
tenta difundir através de mecanismos de (re)memoração.  
PALAVRAS-CHAVE: história local, memória, identidade 
 
ABSTRACT 
hat text has for goal to expose the results of a research whose objective consisted of 
identifying the relationship among the contents of the history of Mossoró, transmitted by the 
school, and formation of the local identity. Through the applied questionnaires to the students 
of the 9° year of th e municipal schools of Fundamental Teaching identified to strong 
presence of the History/Official Memory of the city in the answers of those subjects. Like 
this, we detached the way for the which the students they mention the contents of the local 
history that already studied. The analysis of these answers evidences the fragility of that 
identity to homogenize, that the local power tries to diffuse through mechanisms of 
remembrance. 
WORD-KEY: local history, memory, identity 

 

 

O interesse em investigar a elaboração e a difusão de uma história oficial em Mossoró 

se consolidou como objeto de pesquisa no final da década de 1990. Pesquisadores como Paiva 

Neto, Emanuel Braz e Lacerda Felipe constituem ícones de uma intelectualidade que tem 

trabalhado no sentido de mostrar como uma elite política, a família Rosado, se apropria e 

ressignifica fatos da história local em Mossoró, difundindo a partir de então uma memória 

histórica desejável, permeada por uma ideologia que os servem na manutenção do poder 

político. Essa memória se reflete nos símbolos e nos festejos organizados pela Prefeitura, 

como o Chuva de Bala no País de Mossoró, Auto da Liberdade, e o Cortejo da Liberdade. 

 De acordo com Paiva Neto, a ideologia do pioneirismo, do desenvolvimentismo, do 

progressismo e do humanismo telúrico, veiculada através dos discursos oficiais, é elaborada a 

partir da reinterpretação dos fatos históricos – temas fundadores – pelos Rosado. Esta família 

                                                 

1  Graduado em História pela Universidade do Estado do Rio Grande do Norte – UERN. 
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é vista então como dirigente da organização da cultura oficial mossoroense. “Os temas 

fundadores são fundamentais à compreensão do projeto desenvolvido pelos Rosado de 

constituir, enquanto intelectuais e participantes ativos da política partidária mossoroense, 

bases identitárias para si e para população.” (PAIVA NETO, 1997. p.4)    

 Os chamados temas fundadores são na verdade fatos da história local que o poder 

municipal se esforça em consolidar como sendo a história de Mossoró. São eles, o Motim das 

Mulheres, a Abolição da Escravatura, a Resistência ao bando de Lampião, e o Voto Feminino 

de Celina Guimarães. Estes são os sustentáculos da memória oficial, ‘a mitologia do país de 

Mossoró’, difundida pelo executivo municipal através de múltiplos espaços, como 

monumentos públicos, festas cívicas, obras literárias, além da própria escola.  

A pretensão do referido grupamento é a utilização da história, da memória do lugar 
e dos seus mitos para, através desse imaginário coletivo, elaborar o seu imaginário 
político, que vai fornecer o conteúdo do seu discurso e os elementos para firmar a 
idéia de que não são ‘proprietários’ do território – mas pertencem a um ‘lugar’, 
que vai ser exaustivamente imaginado até ser transformado em um ‘país’ – o ‘país 
de Mossoró’. (FELIPE, 2001. p.29). 

 

 Podemos notar que estes trabalhos estão centrados nas práticas e veículos que 

legitimam e difundem as memórias oficiais, sendo que a valorização da história de Mossoró, 

empreendida pelos Rosado, é vista como um projeto político-ideológico. Não obstante, pouco 

sabemos acerca dos efeitos que essa política de invenção de identidade surte nas pessoas 

comuns, as quais o poder municipal anseia tocar. Esta lacuna acaba por justificar a nossa 

pesquisa, tendo em vista que estas obras convergem para a seguinte perspectiva: “o país de 

Mossoró, mais que uma ficção, é o fundamento do genius loci de Mossoró, para o bem ou 

para o mal” (FELIPE, 2001. p.11). 

 Desta forma, há que se investir em estudos que problematizem não apenas a produção, 

mas igualmente o consumo dessa memória, haja vista que  

Ler, olhar ou escutar são, efetivamente uma série de atitudes intelectuais que – 
longe de submeterem o consumidor à toda-poderosa mensagem ideológica e/ou 
estética que supostamente o deve modelar – permitem na verdade a reapropriação, 
o desvio, a desconfiança ou resistência (CHARTIER, 1990. p.59 e 60).  

 

Tendo isso como base, realizamos uma pesquisa de caráter exploratório que teve por 

meta inicial identificar os conteúdos da história de Mossoró que estão presentes em sala de 

aula. A partir desta identificação procuramos relacionar esses conteúdos com a identidade 

local. A pesquisa foi realizada em cinco escolas da rede pública municipal de Mossoró, tendo 

como sujeitos estudantes matriculados no 9° ano do Ensino Fundamental. Participou da 

pesquisa um total de 218 alunos.  
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O instrumento de coleta utilizado foi um questionário, no qual pedimos para que o 

aluno explicitasse os conteúdos da história de Mossoró que já havia estudado. Nas respostas 

concedidas identificamos uma forte presença de conteúdos da história oficial de Mossoró. O 

presente texto anseia tornar-se uma tentativa inicial de aproximação da contrapartida gerada 

pelas estratégias de criação e difusão de memórias oficiais. Aproximação de uma outra forma 

de produção, a dos consumidores. 

De início, nos surpreendeu o fato de mais de 60% dos alunos responderem que o 

professor de história não costumava trabalhar conteúdos referentes à história local. Já entre os 

conteúdos estudados, o que mais aparece é o tema da Resistência dos Mossoroenses ao Bando 

de Lampião, presente em 92% das respostas. Em seguida aparece o tema da Abolição dos 

Escravos em Mossoró, citado por 7% dos alunos. Outros conteúdos estudados foram: o 

episódio conhecido como o Motim das mulheres, lembrado por 5,5% dos estudantes, e o 

Primeiro Voto Feminino, citado por 4,5% dos alunos. Foi citado também o surgimento da 

cidade e a emancipação política de Mossoró. O que faremos a seguir é um detalhamento do 

modo como esses estudantes se referem à história da cidade que já estudaram. 

Na EMDF um aluno respondeu da seguinte forma: [o professor] “falou sobre o tempo 

de Lampião”. Outro aluno, desta vez na EMFM disse que já havia estudado os “quatro atos 

de heroísmo em Mossoró”. Nesta mesma escola, se considerarmos que a resposta acima 

remete à Resistência, podemos concluir que este conteúdo foi mencionado por 100% dos 

alunos, sendo que a menção a este fato apareceu em mais de 57% das repostas sob a 

expressão, chuva de bala no país de Mossoró. Igualmente, com a exceção da resposta acima, 

levando-se em conta que ela pode remeter também aos outros atos heróicos além da 

Resistência, no mais, podemos afirmar que o episódio da invasão do bando de Lampião à 

Mossoró foi apontado pelos alunos como o único fato da história local já estudado. 

Na EMSB mais de 96% dos alunos apontaram a Resistência como conteúdo da 

história local já estudado. Não obstante, o termo específico resistência só aparece em 26,5% 

das respostas. Este evento foi especificado por meio de expressões do tipo, “invasão do bando 

de Lampião”, “Lampião e seu bando”, “história de Lampião”, “sobre Lampião”, - e uma 

especialmente estranha – “a resistência do bando de Lampião”, ou tão somente, “Lampião”. 

Situação semelhante foi encontrada na EMMA, onde não houve nenhum caso em que 

o aluno utilizou o termo resistência para se referir a este evento. Em contrapartida, o nome do 

cangaceiro Lampião se fez presente em todas as respostas, sendo que nesses casos encontra-se 

desvinculado de qualquer ligação com Mossoró, com a exceção de apenas uma. Em sua 

resposta um aluno destacou “a invasão de Lampião em várias cidades, principalmente em 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Mossoró, que foi a cidade que o derrotou”. Foi exatamente esta a única oportunidade que 

tivemos de identificar o discurso do pioneirismo da Resistência entre os sujeitos de nossa 

pesquisa. Vale salientar que a idéia de que foi Mossoró a primeira cidade a vencer Lampião é 

amplamente defendida e difundida pelo poder local 

Na EMJB também identificamos a presença maciça de respostas em torno do ato da 

Resistência. Mais uma vez não houve uma especificação do termo resistência, porém, um 

aluno destacou que Lampião travou uma batalha em Mossoró. Quando questionado, ele 

responde: “a história de Lampião, os ataques que a cidade sofreu etc.”. Aqui, como nos 

demais detalhamentos que fiz dos resultados obtidos em cada escola, esse destaque pretende 

elucidar uma idéia que venho tentando esboçar, qual seja, as respostas dos alunos, em sua 

grande maioria, não elucidam que houve uma luta entre os cangaceiros e os mossoroenses, 

uma vez que os alunos responderam já ter estudado “Lampião”, “o bando de Lampião”, 

“sobre Lampião”, e “a história de Lampião”. De fato, no turno vespertino desta escola, dos 

dezoito alunos que disseram ter estudado conteúdos da história local, o nome do cangaceiro 

Lampião aparece em todas as respostas.  

Mais uma vez o recurso estatístico nos oferece uma visão interessante: o total de 

alunos que não se referiu a nenhum dos quatro pilares da memória oficial equivale a apenas 

5,6%. Uma quantidade mínima quando comparada à maioria de estudantes que se referiram a 

esses fatos privilegiados pelo poder público local, o que indica uma forte associação entre a 

memória local com a própria história local, de modo que uma parece ser sinônima da outra. 

Esta associação pode inclusive definir o próprio conceito da história de Mossoró: se não for 

algum desses temas não será considerado como história de Mossoró. Ora, o nome do 

cangaceiro Lampião foi citado em mais de 80,5% das respostas, somando as cinco escolas. As 

referências ao termo resistência aparecem em pouco mais de 10%. O nome de Lampião 

aparece desvinculado de quaisquer referências à Mossoró em 40% das respostas obtidas, ou 

seja, não aparecem nesses documentos idéias de que houve uma invasão, uma resistência, 

uma luta armada. O que é especificado nessas respostas não nos remete, através apenas das 

palavras, a um quadro de guerra. 

Sabemos que o ensino da história, organizado na forma de disciplina escolar, pode ser 

visto como parte do conjunto de estratégias oficiais destinadas a formar uma identidade 

nacional homogênea, tendo por base o Estado nacional. Tal projeto deveria resultar na 

formação de cidadãos cívicos e patriotas. Podemos entender que forjar um passado nacional 

comum para a sociedade brasileira foi uma marca característica da disciplina de história no 

Brasil, respeitadas as singularidades de cada época.  
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Devido ao tamanho dessa ambição não coube somente à disciplina de história a tarefa 

de consolidar essa identidade nacional patriótica. Investigando a construção da memória 

histórica nacional durante as primeiras décadas da República, Bittencourt analisa o papel 

desempenhado pelas festas cívicas neste projeto, quando são comemorados eventos e 

homenageados os heróis nacionais. Em sua opinião essas “tradições nacionais” são 

responsáveis também pela cristalização de uma “memória histórica desejável” 

(BITTENCOURT, 2006 p.43-72). 

De acordo com Bittencourt, a escola detinha um importante papel na construção da 

memória nacional. Porém, não era vista como suficiente. Daí a necessidade dos festejos 

cívicos, bem como as conseqüentes práticas destes rituais – culto a bandeira, cantar os hinos 

da nação – dentro da própria escola. Em Mossoró temos uma situação semelhante, uma vez 

que há uma participação maciça dos estudantes na realização dos espetáculos teatrais, Chuva 

Bala no País de Mossoró e principalmente no Auto da Liberdade. 

Sobre este aspecto em particular, houve um caso interessante. Na EMJB, um aluno 

citou como conteúdos estudados, “libertações dos escravos, o bando de Lampião, Celina 

Guimarães, sobre o 30 de setembro, a revolução das mulheres”. Associamos estas palavras 

aos quatro fatos históricos que compõem a memória oficial, encenados no espetáculo Auto da 

Liberdade. Vale salientar que com a exceção deste aluno e de outro, que afirmou ter estudado 

alguma coisa relacionada ao cangaço, os demais estudantes disseram que o professor não 

costumava tratar de assuntos da história local. Portanto, foi o único da turma, e um dos 

poucos do total entrevistado, que se referiu aos quatro pilares da história local. É valido dizer 

que este aluno estava participando do espetáculo Auto da Liberdade. Talvez seja aí onde 

reside a explicação para ter citado os quatro fatos históricos. Note-se que não foi especificado 

o episódio do primeiro voto feminino, o nome da personagem Celina Guimarães aparece 

desvinculado do fato o qual faz parte. Na EMSB, um aluno mencionou este fato histórico, 

dizendo que o seu professor falou sobre a “mulher que votou pela primeira vez”. Aqui, é o 

nome da personagem que não aparece. De fato, os grandes personagens da história de 

Mossoró não foram lembrados de forma significativa pelos alunos, o que nos leva a pensar 

que os estudantes não parecem se identificar com esses vultos do passado. Ora, a professora 

Celina Guimarães Viana, famosa por ter sido a primeira mulher em toda a América Latina a 

exercer o direito de voto, uma autêntica heroína de Mossoró na visão oficial, teve o seu nome 

lembrado por apenas um aluno. Os heróis da abolição da escravatura em Mossoró, assim 

como a personagem principal do Motim das Mulheres, Ana Floriano, não tiveram seus nomes 

lembrados de forma alguma pelos estudantes. E até mesmo os heróis da Resistência, de longe 
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o fato mais lembrado pelos alunos, se encontram no mesmo patamar, ou seja, o eventualismo 

também ajuda a minar a participação de sujeitos históricos, até mesmo os vultos. 

Enquanto o nome de Lampião foi citado por mais de 80% dos alunos, o prefeito de 

Mossoró, Rodolfo Fernandes, responsável pela defesa da cidade e considerado o grande herói 

da Resistência, foi lembrado por apenas um aluno. Desta forma, Rodolfo Fernandes e Celina 

Guimarães estão empatados com Maria Bonita, todos estes citados uma única vez e por alunos 

distintos. 

Esses dados elucidam a fraca lembrança dos alunos quanto aos nomes dos grandes 

vultos da história de Mossoró, e podem querer indicar a fragilidade dessa identidade 

homogênea, que é produzida por meio do enraizamento de uma memória histórica desejável. 

Pelo que podemos perceber, a relação entre a história local, ensinada nas escolas, e o projeto 

de institucionalização de uma identidade local única, por meio dos festejos comemorativos, 

parece ter pontos em comum com a situação analisada por Bittencourt. A história local 

presente no imaginário dos alunos, parece consistir em uma memória histórica desejável. Essa 

condição, como nos lembra o professor Fabiano Mendes, representa um risco para própria 

história, pois: 

a memória local, mais que a história local, precisa de vultos, de poderosos inimigos 
derrotados, precisa da sagacidade dos homens bons (que geralmente são ricos em 
várias instâncias), precisa de monumentos de vitória e do repisado constante dos 
grandes feitos passados, precisa apagar dos arquivos a rala ralé, os conflitos não 
podem ser trazidos para o presente, devem pertencer a um passado atemporal, 
mítico, quando ainda se pelejava pela formação adequada que se tem de manter. 
(MENDES, mímeo p.3) 
 

São essas as necessidades e as exigências da memória, que através de estratégias 

cotidianas de ressignificação pode chegar a tomar o lugar da própria história. Em razão disto 

pensamos que o trabalho com as representações acerca da história de um modo geral merece 

destaque na produção historiográfica, uma vez que  

identificar as representações que os estudantes fazem a respeito de determinados 
temas históricos poderá contribuir tanto para elucidar as bases sobre as quais vem 
se estruturando seus imaginários e suas identidades sociais, quanto para identificar 
as relações que essas guardam com o ensino de História e com seus universos 
sócio-culturais. (SIMAN, 2001. p.151). 

 

Desta forma pensamos que o tema aqui tratado longe de esgotado merece pesquisas 

que contemplem o consumo das histórias. Consumo este realizado por sujeitos comuns, que 

se apropriam dos espaços, lhes atribui significados diversos, dando-lhes vida, e acabam por 

fim reinventando o lugar. 
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Cidade civilizada e a cena lírica: O Teatro Municipal de São Paulo (1910-1930) 

Maria Elena Bernardes*1 

Resumo: O Teatro Municipal de São Paulo, inaugurado em 1911, projetado e construído por 
Ramos de Azevedo, foi inspirado no L Ópera de Paris, o que por si só conferia a ele o status 
de elegância e bom gosto. Sua construção veio responder aos anseios de uma elite que via a 
cena lírica como consolidadora de um imaginário estético de refinado gosto, propiciadora de 
status e, mais do que tudo, talvez, pretexto para uma vida social que se pretendia elegante e 
mesmo luxuosa. Ir à ópera, ouvir música de reconhecimento internacional, ver e ser visto no 
espaço de sua representação, tornaram-se momentos legitimadores de identidade social. Mas 
nem tudo transcorreu de forma tranqüila e sem conflito, e os administradores do Teatro 
tiveram que enfrentar apimentados debates, pois havia aqueles que acreditavam que uma casa 
de espetáculos das proporções do Municipal, gerido pelo poder público, não deveria servir 
unicamente a uma parcela da sociedade. 
 
Palavras-chave:  Teatro Municipal de São Paulo, temporadas líricas, sociabilidade. 
 
Résumé: Le Théâtre Municipal de São Paulo, inauguré en 1911, projeté  et construit par 
Ramos de Azevedo a été inspiré dans L´Opéra de Paris, ce qui conférait à lui un statut 
d'élégance et bon goût. Sa construction a été la réponse aux soucis d’une élite qui voyait la 
scène lyrique comme la force capable de consolider un imaginaire esthétique raffiné, 
propitiatoire de statut et, plutôt, le prétexte pour une vie sociale prétentieusement élégante et 
quand même luxueuse. Aller à l’opéra, écouter de la musique reconnue internationalement, 
voir et être vu dans l’espace de sa représentation, se sont devenus des moments légitimateurs 
d’identité sociale.  Par contre, les administrateurs du Théâtre ont été obligés d’affronter des 
débats chaleureux, car il y avait ceux qui croyaient qu’une maison de spectacle de la grandeur 
du Municipal, géré par le pouvoir public, ne devrait pas servir seulement à une partie de la 
société.                      
   
Mots-clés : Théâtre Municipal de São Paulo, Sociabilité, Saisons Lyriques. 

 
As discussões acerca da conveniência ou não de se construir, em São Paulo, no  

início do século XX, um teatro lírico nas dimensões do Teatro Municipal, não polemizaram a 

respeito da sua viabilidade e nem tampouco de qual seria a sua função cultural. O que contava 

era o monumento que a cidade ganharia: um símbolo político e cultural, tanto quanto estético, 

a serviço da modernidade. Sua construção respondia aos anseios da elite paulistana de ver a 

cidade equipada com um grande teatro lírico, à altura do lugar que a cidade ocupava no país, 

como representante de um centro urbano que abrigava as primeiras indústrias nacionais e os 

barões do café. Francis Claudon observou que se, na antiguidade,  Deus e Reis reinavam nas 

igrejas e palácios, as Casas de Óperas do século XIX tentavam transformar-se no templo laico 

da nação e de sua classe motora, a burguesia. E acrescenta ele:  “No fundo, a natureza e o 

                                                 
1  Doutora - CMU-UNICAMP 
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estilo do edifício revelam melhor do que o próprio espetáculo as características de uma época 

e da sociedade”. (CLAUDON, 1988:26). O Municipal cumpriria, pois, o papel de edifício- 

monumento. 

Edificado no estilo eclético, conforme o padrão construtivo do início do século 

XX, ricamente adornado com pinturas a ouro e com um grande lustre de cristal suspenso 

sobre a platéia, o Municipal era o prédio mais alto da cidade, fazendo vista imponente sobre o 

Vale do Anhangabaú.  Os quatro milhões e meio de tijolos, setecentas toneladas de estruturas 

de ferro laminado e perfilado e as cinqüenta toneladas de ferro fundido resultaram nos três mil 

e seiscentos metros quadrados de construção.  Na decoração interna utilizou-se com 

abundância ouro, cristal, bronze, mármores e espelhos.  Palco e platéia seguem o estilo 

barroco. 

Foi inaugurado no dia 12 de setembro de 1911, numa grande festa de gala, com 

a ópera Hamlet, de Ambroise Thomas, baseada em Hamlet, de Shakespeare. Com a sua 

inauguração, a cidade ganhou uma casa de espetáculo à altura do status que a capital queria 

ostentar.  O edifício solene e majestoso, que deu ares de metrópole à cidade que crescia a 

passos largos, foi inspirado no grande L’Opéra de Paris, projetado por Charles Garnier meio 

século antes, o que, por si só, conferia a ele a aura de elegância e bom gosto. Seu sentido 

simbólico foi explicitado em artigo do jornal O Estado de São Paulo, número que dedicou 

seis páginas à festa de inauguração: “O Municipal, marco representativo do caminho já feito, 

será também um farol a facilitar a marcha futura.”2 

Dessa forma, desde o início, o Municipal consagrou-se como um lugar de 

encontro dos elegantes afortunados da cidade, preenchendo o vazio que existia de uma casa 

daquelas proporções, como assinalou o articulista d´O Estado de São Paulo, identificado por 

“S”, que referiu a queixa dos paulistas quanto ao retraimento das famílias e da pouca 

sociabilidade. Segundo este articulista, para isto havia uma causa, que era a falta de um ponto 

de reunião, condigno com o bom gosto dos paulistas.   Festejando a inauguração da nova casa 

de espetáculos, escreve este articulista. “Aí o têm agora, e primoroso, e não me parece objeto 

de dúvida que o Teatro Municipal vai operar uma transformação radical nos hábitos da cidade 

[...] São Paulo iniciou uma fase nova de vida noturna que não pode parar aí. E sem dúvida não 

parará.”3   

                                                 
2   Jornal OESP, 12 de setembro de 1911, p.01. 
3   Jornal OESP, “O que há de novo” 17 de setembro de 1911, p.2. 
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As temporadas de teatro e dança, assim como os concertos de música, bailes de 

carnaval e jantares, eram momentos de exibição desta elite. Mas o grande momento mesmo, 

eram as temporadas líricas, anualmente organizadas no segundo semestre, entre os meses de 

julho a outubro. Estas temporadas eram esperadas e se configuravam como o acontecimento 

do ano, para as quais se exigia uma grande produção por parte dos seus assinantes. Os 

magazines, em especial o Mappin Stores e a Casa Allemã, meses antes já anunciavam as 

últimas novidades em “tudo o que há de mais chic e moderno” para as toilettes, 

indispensáveis para as noites de gala, assim como os complementos, chapéus, enfeites para 

cabelo, luvas, leques e perfumes. As joalherias Adamo e Bento Loeb também ofereciam as 

últimas novidades em ouro, brilhantes, rubis, safiras, esmeraldas e pérolas.4 

Assim, na seleta platéia do Municipal, a elite paulista sentia-se partilhando o 

mundo civilizado, pois via São Paulo inserida no mundo cultural das principais capitais da 

Europa, tendo como pano de fundo a encenação lírica, consolidadora de um imaginário 

estético de refinado gosto, propiciadora de status e, mais de que tudo, talvez, pretexto para 

uma vida social que se pretendia elegante e mesmo luxuosa. Os programas oferecidos pelo 

Teatro Municipal passam a ser um motivo para essa elite ouvir música de reconhecimento 

internacional, vestir-se na moda, exercitar os jogos de sedução, tomar champanhe no bar do 

teatro e ter uma “vida cultural”, é claro. 

Em 1912, o colunista do jornal O Estado de São Paulo, respondia aos seus 

leitores sobre como deveriam vestir-se para o concerto de câmera do musicista português 

Vianna da Motta. Perguntava-se: É indispensável a toilette de rigor? Depois de alguns 

entretantos, o colunista pondera: 

 Não resta dúvida que a bela sala do municipal, guarnecida de rostos formosos, de 
lindas toilettes femininas e de casacas elegantes é um soberbo espetáculo. Mas, 
diante da perspectiva de deixar, neste caso, o teatro para o gozo de alguns 
encasacados apenas e impedir que, por falta de casaca, muitos amantes da boa 
música ouçam o eminente  intérprete de Beethoven e de Bach, parece-nos que a 
nossa cultura ganhará muito mais abandonando o rigor do vestuário.5 

O colunista lembrava que, em breve, a cidade estaria recebendo a temporada da 

companhia lírica de Toscanini, para a qual deveria ser reservada a exibição das toilettes nos 

passeios pelo foyer, visto que, numa temporada lírica oficial, dizia ele: “O rigor de vestuário é 

                                                 
4   Jornal OESP, 03 de setembro de 1914, p. 7 e 11 de setembro de 1936, p.9. 
5  Jornal OESP, seção Artes e Artistas, 27 de junho de 1912, p.6. 
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o maior esplendor da sala e é quando a ostentosa decoração da sala compete com os colos 

resplendentes de jóias que as casacas negras farão brilhar ainda mais.”6 

Assim, nas temporadas líricas, as noites sempre eram de gala. Nos dias de 

espetáculos, uma multidão de populares lotava a Praça Ramos para ver esta gente elegante 

descer de suas limusines (AMERICANO, 1957:330), como se a cena do palco se estendesse 

para o espaço público, assim descrita por “S”, crítico d´O Estado de São Paulo:  

 (....) depois do espetáculo, na saída do Municipal, uma multidão desce a 
imponente escadaria já iluminada pelas lâmpadas que começam a acender-se na 
indecisão do crepúsculo e se espalha pela praça, animando o Viaduto do Chá e a 
entrada do Triângulo, os automóveis que cruzam com dificuldades as imediações 
do teatro pondo nos vultos femininos reflexos irisados e opalescentes dos seus 
refletores, um rumor abafado de conversas e risos discretos, silhuetas que 
acentuam, como num cinematógrafo, a nobre distinção das suas linhas, todo um 
quadro movimentado e impressionante que só as grandes cidades civilizadas 
podem oferecer.7 

Mas, se de um lado esta platéia abrigava predominantemente as elites paulistas, 

por outro lado, a mesma platéia comportava os operários do Brás, imigrantes italianos que, 

saudosos de seu país, iam lá ver os seus ídolos: Caruso, Beniamino Gigli, Tito Schipa. A geral 

era o lugar reservado a eles, pois as entradas para frisa, camarote e mesmo cadeira, eram 

caras. Mas a dificuldade da maior parte da população, que nunca teve a oportunidade de 

desfrutar das apresentações dos grandes artistas e espetáculos que ocuparam o seu palco, não 

era só o alto valor das entradas.  Os trajes exibidos pela elite os constrangiam - conta senhor 

Ariosto, que trabalhava como garçom no bar do Municipal, na década de 20, em depoimento 

transcrito por Ecléa Bosi. “Os homens iam de casaca e as mulheres com vestidos lindos, por 

causa das roupas é que eu nunca pude trazer minha mãe para ver os espetáculos”. Segundo 

senhor Ariosto, “muita gente se apresentava todo dia para assistir às operas, mas não podia 

pagar o valor dos ingressos”. (BOSI, 1994:168 e 451)  

Seu Cicíllo, um sapateiro do Bexiga, nas temporadas líricas trabalhava de graça 

no bar do municipal “só pelo prazer de estar lá”. Ouvido afinado, como o de um especialista, 

percebeu quando o tenor Giacomo Lauri Volpi desafinou enquanto cantava La Bohème, de 

Puccini. “O tenor está desafinado, está três notas acima”, sentencia ele. (BOSI, 1994:239) 

Dona Alice, por sua vez, graças a um amigo do marido cuja mulher trabalhava no Municipal, 

                                                 
6   Idem, p.6. 
7   Jornal OESP, seção Artes e Artistas, 19 de outubro de 1919, p.2. 
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sempre conseguia suas entradas de graça e, graças a isso, diz ela: Assisti a Tosca, Rigoletto, 

Aida, Plagliacci... (BOSI, 1994:110)   

As galerias não eram lugar para as famílias e nem para mulheres, pois só os 

homens as freqüentavam. É o que nos conta dona Jovina, que economizava para comprar um 

camarote de segunda, e dividia o preço com mais cinco pessoas. Em galeria família não ia, 

era uma vergonha. No entanto, esta regra foi quebrada, graças à ousadia de dona Brites que, 

junto com um grupo de amigas, alunas do maestro Chiaffarelli, enfrentaram os olhares do 

público e, pela primeira vez, assistiram das galerias os concertos dos pianistas  Brailowski e 

Arthur Rubinstein, em 1923. A partir de então, diz ela: “Nós sempre freqüentamos as galerias. 

Foi um avanço para época”. (BOSI, 1994:319 e 450) 

Outra maneira de assistir às óperas era se especializando em bater palmas, ou 

ainda em dar gargalhadas. Nos dias em que o Municipal não estava lotado, a direção 

autorizava a entrada destas pessoas nas galerias. Os que estavam bem vestidos sentavam em 

lugar melhor e o ingresso era pago com suas gargalhadas. E até grupos eram organizados, 

como os que eram denominados claques. Um participante desses grupos conta a Ecléa Bosi 

que a gente da Mooca, do Brás, do Cambuci, do Belém, do Bexiga se especializou em grupos 

que batiam palmas com eco, outros que davam bravos majestosos e ainda outros que se 

ofereciam como figurantes nas óperas, como por exemplo, marinheiros na Aida. Entre os 

especialistas em gargalhadas merecia destaque um “preto” que, “sentado ombro a ombro com 

a elite do café, pagava sua cadeira com uma risada inesquecível”. (BOSI-1994:319 e 450).  

Desta forma, se os aplausos viessem das galerias era sinal que a atuação dos 

artistas estava sendo bem desempenhada porque, explica o Sr. Ariosto, “essas pessoas sabiam 

quando deviam bater palmas, conheciam os trechos bonitos e a platéia acompanhava quando 

gritavam: Bravo, maestro”! (BOSI ,1994:239) 

Acompanhando o relato destas pessoas, percebemos que havia aqueles que, 

mesmo entrando pelas portas dos fundos, conseguiam ocupar as galerias ou até mesmo a 

platéia do Municipal.  No entanto, grande parte da população ficou de fora do teatro, desde o 

dia de sua inauguração. Para a construção e inauguração foi mobilizado o trabalho de muita 

gente e as expectativas da cidade inteira. Na noite de estréia lá estavam e se aglomeravam 

numa multidão para ver a festa e o requinte do edifício inteiramente iluminado. Muitas delas 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

jamais conseguiram atravessar as suas escadarias, a não ser nos momentos em que o 

Municipal foi aberto para visitação pública. 

Mas a partir dos anos 30 isto muda. Mário de Andrade assumiu a direção do 

Departamento de Cultura do Município de São Paulo, de 1935 a 1938. O Teatro Municipal, 

equipamento da municipalidade, fazia parte de sua pasta, portanto, Mário também respondia 

pela sua gestão. Mário de Andrade pretendeu que a programação do Teatro Municipal, na sua 

administração, trouxesse inovações. Há muito ele se incomodava com a maneira pouco 

democrática com que o equipamento cultural público mais importante da cidade era utilizado. 

Neste sentido, já em 1928 advertia: “[...] acabemos com essa falsificação ridícula, mera 

manifestação do luxo de alguns e não manifestação do luxo da cidade" (ANDRADE, 

1963:201), referindo- se à programação das temporadas líricas, organizadas pela Sociedade 

Anônima Ítalo-Brasileira, nas quais o alto custo dos ingressos afastava os estudantes e o povo 

em geral. Reclamava também das velhas “Toscas e Traviatas e dos artistas que, nem sempre, 

correspondiam ao nível esperado e, ainda, cobravam preços altos para interpretarem sempre 

as mesmas óperas batidas e inúteis”. (ANDRADE, 1963:197). 

Mário esbravejava contrapondo-se à Empresa Teatral Ítalo-Brasileira que 

justificava as “bambochadas” apresentadas nas temporadas com a afirmação de que o público 

só gosta disso. Mário retrucava:  

Mas o público só gosta disso porque é só isso que dão pra ele. E se pode falar em 
“público? Que público é esse? O público que vai ao Municipal? Mas esse não 
representa absolutamente o povo da cidade que elegeu os donos da Prefeitura para 
que ela subvencionasse uma Empresa, para que esta, por preços exorbitantes, 
satisfizesse uma moda de elite. (ANDARDE, 1963:194) 

Se nos três anos de sua gestão poucas mudanças foram efetivadas, 

principalmente no que se refere ao repertório apresentado nas temporadas líricas, todavia, 

quanto à democratização do Teatro, não se pode dizer o mesmo. Embora os preços das 

assinaturas para as récitas de gala tenham se mantidos proibitivos à grande maioria da 

população, é bem verdade que as récitas populares, a preços muitos reduzidos, e as récitas 

gratuitas, sempre lotaram o teatro. 

Foi assim nos três anos de sua gestão. Em 23 de setembro de 1935, na primeira 

récita gratuita oferecida aos trabalhadores, o teatro esteve lotado. Falava-se em duas mil e 

quinhentas pessoas, distribuídas sem distinção em todas as localidades, muito mais do que a 
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Casa comportava com os espectadores devidamente acomodados.8 Segundo a coluna Palcos e 

Circos, do jornal OESP, a numerosa platéia comportou-se com a devida distinção, num 

silêncio absoluto, quase religioso, só quebrado nos momentos de aplausos após a execução de 

cada ária, quando o público não se cansava de aplaudir repetidamente.9 

Mas, talvez, a iniciativa mais importante da gestão Mário de Andrade tenha 

sido os Concertos Públicos gratuitos, realizados regularmente pelo Departamento de Cultura, 

entre os anos de 1936-1938. Para este fim foi firmado um contrato entre o Departamento e 

Sociedade de Cultura Artística, para manutenção de uma Orquestra Sinfônica. O contrato 

estabelecia uma subvenção à Cultura Artística de 150 mil contos de réis, pagos em quatro 

parcelas trimestrais. Em contrapartida, esta ficava obrigada a executar oito concertos gratuitos 

por ano, para os quais a comissão do teatro escolheria os programas, os regentes e os 

solistas.10 Mas esta parceria só se deu no ano de 1936. No ano seguinte, a responsabilidade 

pela orquestra e seu controle passaram para as mãos de Mário de Andrade.  

Com estes concertos pretendeu-se “educar” musicalmente um público, que até 

então não tinha acesso nem ao Teatro, nem aos Concertos em geral. O público pôde ouvir os 

compositores brasileiros Luciano Gallet, Alberto Nepomuceno, Carlos Gomes, Francisco 

Mignone, Camargo Guarnieri e Villa-Lobos, mas, também Beethoven, Mozart, Shubert e 

Bach fizeram parte do repertório. 

Contudo, esta sua empreitada não foi assim tão tranqüila. Logo teve que 

enfrentar a oposição daqueles que acreditavam que o Municipal era lugar para “gente bem 

educada”. A política adotada pela nova administração gerou “inquietação nos meios grã-finos, 

que temiam eventuais estragos que poderiam ser praticados pelo homem do povo”, conta-nos 

Paulo Duarte. O resultado daquela nova política de administração foi surpreendente, pois: 

(...) a gente do povo era muito mais educada do que a gente educada! Nunca se 
verificou um estrago, um desrespeito, durante aqueles espetáculos de música ou de 
teatro oferecidos especialmente aos operários com entrada gratuita. O Teatro 
regurgitava de uma multidão modesta, mas atenta e respeitosa.” (DUARTE, 
1976:35). 

Construído para atender aos anseios de uma camada da população paulistana, 

desde a sua inauguração o Municipal enfrentou diversas polêmicas a respeito do uso mais 

                                                 
8  Jornal OESP, Palcos e Circos, 14 de setembro de 1935, p.3. 
9   Ibidem. 
10   Ibidem. 
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adequado para uma casa de espetáculos edificada e mantida pela municipalidade.  Mas 

também passou a ser referência para os habitantes da cidade, mesmo para aqueles que não o 

freqüentavam nas noites de gala. Transformado em um mito da cultura erudita, onde o 

popular não tinha espaço, fez com que os defensores do teatro social “rejeitassem a 

suntuosidade do teatrão”, e defendessem a sua popularização. Mas esta inquietação não parou 

nos anos trinta e a questão não foi resolvida: ainda hoje, quase um século depois, ocupa a 

agenda de seus administradores.  
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Olhares inquisitoriais na Amazônia portuguesa e os desvios dos costumes (XVII/XVIII) 

 

Maria Olindina Andrade de Oliveira 

 

Resumé 

L’objectif du texte est analyser l’action de l’Inquisition portugaise dans l’État du Grão-Pará et 

Maranhão depuis le siècle XVII, spécialement, sur la nature des transgressions realisés pour la 

population de la région. 

Mots clé: État du Grão-Pará et Maranhão; Inquisition; Transgressions; 

Palavras chave: Estado do Grão-Pará e Maranhão; Inquisição; Transgressões;  

 

 De uma forma geral, a historiografia que aborda a atuação do Tribunal do Santo Ofício 

no Estado do Maranhão e Grão-Pará, enfatiza particularmente o período de sua Visitação 

realizada entre 1763 a 1769. Nesses estudos, os pesquisadores chamam atenção para a 

peculiaridade da Visitação do Pará, realizada num período em que poder do Tribunal já se 

encontrava em processo de declínio e as visitas inquisitoriais já não eram mais freqüentes. 

Ressaltam, da mesma forma, a demorada permanência do Visitador Geraldo José de 

Abranches, analisando a sua atuação e sua relação com o governo do Marquês de Pombal, em 

especial, do seu papel no processo de reorganização da estrutura eclesiástica na região. 

 No que diz respeito à natureza dos delitos, os estudos são unânimes em destacar o 

predomínio das manifestações relativas à religiosidade popular, como o curandeirismo, as 

adivinhações, as orações amorosas e os pactos demoníacos. Em seu conhecido estudo sobre a 

feitiçaria no Brasil colonial, Laura de Mello e Souza registra que a visita do Tribunal do Santo 

Oficio ao Estado do Grão-Pará resultou num total de 47 culpas, sendo 21 de feitiçarias e 09 

relacionadas às práticas mágicas. Sobre este aspecto, destaca os limites da cristianização das 

camadas populares ao ressaltar o problema da especificidade da religião vivenciada na 

colônia, resultante da “convivência e interpenetração de populações de procedências várias e 

credos diversos”. (SOUZA, 1986: 16).  

 Todavia, ainda são escassos os estudos acerca da atuação do Tribunal do Santo Ofício 

da Inquisição no Estado do Maranhão e Grão-Pará, que abordem o período anterior e/ou 

posterior ao da Visitação do Pará (1763-1769). Dentre os poucos autores que fazem referência 

ás denúncias e processos inquisitoriais que ocorreram fora do período da Visitação do Pará, 

                                                 
  Mestranda do Programa de Pós-Graduação de História Social da Universidade Federal do Amazonas – 

PPGH/UFAM. 
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estão o antropólogo Luiz Mott que, em sua pesquisa sobre a atuação da Inquisição no 

Maranhão, registra a existência de 36 casos referentes aos crimes de bigamia, solicitação, 

sodomia e judaísmo. Podemos dividir em dois períodos os casos registrados por Mott: o 

primeiro entre 1654-1761, em que o autor contabiliza 26 pessoas denunciadas à Inquisição; e 

um segundo período compreendido entre 1774-1794, em que indica apenas 10 denúncias 

(MOTT, 1994:45-68).  Por outro lado, a historiadora Laura de Mello e Souza, para o período 

compreendido entre 1650 e 1675, só menciona uma pessoa acusada de feitiçaria no Maranhão, 

em contrapartida, registra 48 casos no Grão-Pará e Maranhão para o período de 1750 a 1775 

(SOUZA, 1986: 386).  Enquanto, Sônia Siqueira, em seu estudo sobre o Pará, cita 15 

processos referentes ao período anterior à Visitação e 10 processos para o período posterior. 

Universo este considerado pela autora como sendo insignificante, se considerarmos os 1.157 

processos referentes ao Brasil na Inquisição de Lisboa (SIQUEIRA, 1996:137). 

 Face a esta lacuna, acreditamos que o nosso estudo possa contribuir para uma melhor 

compreensão sobre a ação inquisitorial naquela região.  Destacamos esta importância 

basicamente pelo fato de que, esta carência de estudos sobre a atuação do Tribunal no século 

XVII, traduz-se exatamente no equívoco de se concluir, por exemplo, que o Santo Ofício só 

agiu de forma mais intensa no período da visitação. Contudo, partindo da hipótese de que a 

ação inquisitorial efetivamente inicia-se naquele Estado em 1620, com a vinda do Frei 

Cristóvão de Lisboa, enquanto comissário do Santo Ofício e visitador eclesiástico das 

capitanias do Maranhão e Pará, acreditamos que sua atuação ocorreu de forma mais 

consistente, ainda nas primeiras décadas do século XVIII, bem antes da Visitação, ocorrida 

em 1763. 

Visando comprovar as hipóteses iniciais, partimos para uma avaliação da 

documentação inquisitorial processual disponível na base eletrônica do Arquivo Nacional da 

Torre Tombo, onde se encontra a documentação relativa ao Tribunal do Santo Ofício de 

Lisboa, responsável pela atuação da inquisição na América portuguesa. Para tanto, 

delimitamos a nossa busca a seguinte categoria, processos e denúncias relativos a pessoas que 

nasceram e/ou viveram na região, englobando as capitanias do Grão-Pará, Maranhão, Piauí e 

São José do Rio Negro 1. 

Num segundo momento, partimos para uma investigação nos códices conhecidos 

como Cadernos do Promotor, cujo volume de denúncias é muito maior do que o número de 

                                                 
1  No levantamento foram excluídos os processos das pessoas que nasceram na região, mas no momento da 

denúncia e/ou processos viviam em Lisboa, ou nas capitanias do Estado do Brasil. Também foram 
desconsiderados os documentos que não possuíam data e/ou  informação precisa sobre a natureza da 
denúncia. 
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réus efetivamente processados pela Inquisição, que resultou em 63 cadernos identificados 

com dados pertencentes a área delimitada2. 

 A partir dos dados levantados durante a pesquisa, foram construídos dois 

levantamentos, considerando a natureza dos tipos documentais disponíveis, daí resultando em 

um conjunto de dados analisados a partir dos processos3 e outro conjunto a partir das 

denúncias4. Em relação ao primeiro universo, conseguimos inventariar 107 processos. Que foi 

então dividido em três fases: a primeira fase, que abrange o período antes da visitação, que vai 

de 1642 a 1761; uma segunda fase, que ocorre durante a visitação de 1763 a 1771; e por fim, 

uma terceira fase, que se dá depois da visitação, entre 1774 a 18055.  

No que concerne ao período anterior à visitação (1642-1761), encontramos 51 

processos dos quais 16 são relativos ao século XVII. O processo mais antigo localizado foi 

considerado dentro dos parâmetros pré-estabelecido, qual seja de efetivo morador da região à 

época da acusação. Nesse caso, refere-se ao processo do barbeiro Diogo de Araújo de Lisboa, 

cristão-velho, morador no Grão-Pará, que foi condenado ao degredo na África pelo crime de 

bigamia. (ANTT /TSO/IL, proc. 1773). 

 Durante o período da visitação (1763-1771), encontramos 41 processos. Cabe aqui 

uma explicação quanto à periodização indicada. Sabemos que tradicionalmente, o período 

estabelecido pela historiografia corresponde ao que está referenciado no Livro de Confissões 

e Denúncias da Visita do Inquisidor Giraldo José de Abranches (1763-1769). Entretanto, 

compreendemos que essa datação é discutível por vários fatores.   Justifica-se o recorte 

temporal proposto em nossa pesquisa, por dois motivos principais: primeiro, porque no Livro 

existe a data de sua abertura, mas não a do seu fechamento, o que nos leva a crer que esse 

seria apenas um livro de registro em andamento. Segundo, porque sabemos da existência de 

processos ocorridos nesse período realizado pelo inquisidor Geraldo José de Abranches, cujos 

réus não constam no Livro de Confissões e Denúncias da Visita, ou seja, o senhor visitador 

                                                 
2  Gostaríamos aqui de agradecer a colaboração da pesquisadora Ana Margarida Santos Pereira, que nos cedeu 

gentilmente um levantamento preliminar dos cadernos do Promotor sobre a Amazônia. Bem, como a ajuda 
inestimável da Drª. Márcia Eliane Alves de Souza e Mello, que nos cedeu cópias dos diversos cadernos do 
promotor, sobre os quais foi possível elaborar os dados desta pesquisa.  

3  O termo processo não é compreendido aqui no seu sentido jurídico como um conjunto das peças apresentadas 
para servir à instrução e ao julgamento de uma questão. Refere-se à organização documental realizada para o 
arquivo da Inquisição Portuguesa que pode compreender vários tipos de documentos como diligências, carta 
de confissão, auto sumário, rol de denúncias, etc, e inclusive uma documentação completa sobre determinado 
caso contendo desde a denúncia até a sua sentença. 

4  Ato verbal ou escrito pelo qual alguém leva ao conhecimento da autoridade competente um fato contrário à 
lei, à ordem pública ou a algum regulamento e suscetível de punição.  

5  As datas balizas da periodização utilizada foram definidas a partir da datação dos processos catalogados na 
pesquisa. Para tanto, utilizamos na construção dos dados de nossa tabela os processos contabilizados no 
Arquivo Nacional da Torre do Tombo, bem como das informações constantes no Livro de Confissões e 
Denúncias da Visita do Tribunal do Santo Ofício ao Estado do Grão-Pará em 1763-1769.  
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continuou a exercer as suas funções de inquisidor para além do período dos casos registrados 

no citado livro; o que, por conseguinte, justifica a ampliação para 1771, uma vez que foi 

substituído pelo novo bispo da Diocese de Belém, D. Frei João de Evangelista, apenas em 

1772.  

 Em relação ao período posterior à visitação (1774-1805), encontramos apenas 15 

processos referentes a essa fase, o que não nos surpreende, pois é fato que nessa época o 

poder do Tribunal já se encontrava em franco declínio. Entretanto, é interessante notar que, 

após o Regimento de 1774, a feitiçaria deixou de ser uma culpa pertencente ao Santo Ofício e, 

não menos significativo, que nenhum dos processos existentes é referente a esse delito, que 

era um dos que predominava nas fases anteriores. 

 Se compararmos os dois primeiros períodos, se destaca obviamente que a primeira 

fase compreende um tempo bastante extenso de 119 anos, comparado com a segunda fase de 

apenas 8 anos.  De forma que, se fizermos a média processo/ano esta indicará um percentual 

elevado para a segunda fase de 5,25 processo/ano, em comparação com a primeira de 0,4 

processo/ano. O que é plenamente justificável, visto que a segunda fase corresponde ao 

momento em que se estabelece a Visitação no Pará. Muito embora, estejamos cientes de que 

não podemos simplesmente comparar os números de réus processados nas duas fases entre si, 

observamos que não é de todo desprezível os dados absolutos observados na primeira fase (51 

processos). O que para nós é o indicativo de uma constante presença do Santo Ofício como 

mecanismo de controle social no Estado do Maranhão. 

Para além da necessidade de dividir os dados em tipologias documentais, a fim de 

termos um controle maior sobre os dados, considerando a sua natureza e finalidade. Outro 

problema enfrentado no trato com as fontes foi a necessidade de classificar os delitos para 

melhor trabalhá-los, devido a sua constante imprecisão vocabular. Nesse sentido recorremos à 

historiografia e os classificamos da seguinte maneira os delitos dos 108 processos até agora 

identificados6: bigamia (35), feitiçaria e práticas mágicas (31) 7, blasfêmia e sacrilégio (12)8, 

sodomia (09) , solicitação (05),  judaísmo (02) e outros (14)9. 

Chamam-nos atenção nos delitos encontrados nos processos inquisitoriais, que é o 

número significativo de casos associados à bigamia, o que confirma os estudos que 
                                                 
6  Neste caso, o número dos dados se modifica, totalizando 108 delitos a partir dos 107 processos, pois, no 

processo 4786, o réu foi denunciado por dois delitos. 
7  Aqui utilizamos a conceituação adotada por Laura de Mello e Souza que diferencia feitiçaria de práticas 

mágicas a partir da existência ou não do pacto demoníaco.  
8  Colocamos estes dois delitos juntos porque observamos que os limites que os diferenciam são muito tênues, 

sendo muito comum aparecem juntos nos processos. 
9  Estes dizem respeito aos casos difíceis de serem classificados pela sua originalidade e, por isso mesmo, não 

se repetirem com tanta freqüência ou pela sua própria imprecisão vocabular.  
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demonstram que esse delito foi bastante cometido no Brasil colonial, agora confirmado de 

forma mais precisa também para o Grão-Pará. Seguido de perto pelo número de delitos 

relacionados à feitiçaria e práticas, confirmando, pois, uma tendência já apontada pela 

historiografia que estudou o Estado do Brasil.  

 Uma vez que o nosso objetivo é identificar a natureza dos delitos cometidos no Estado 

do Grão-Pará e Maranhão. Utilizamos como citamos anteriormente, outro universo de análise 

dos dados para além dos processos inquisitoriais, recorremos também às denúncias 

encontradas nos cadernos do Promotor. Além disso, utilizamos também com dados de alguns 

cadernos nefando (N. 14, n. 20 apud MOTT, 1994:62-68). Resultando na identificação 

preliminar de 205 denúncias. 

 Nesta etapa da pesquisa, consultamos 37 cadernos, de um total de 63 cadernos que 

apresentam denúncias sobre a Amazônia colonial. Resultando num corte cronológico da 

seguinte ordem: primeira fase (1675-1761) na qual identificamos 182 denúncias; segunda fase 

(1768-1770), apenas 06 denúncias e, para a última fase (1774-1802), um total de 17 

denúncias. Ao contrário do que observamos nas duas primeiras fases dos processos, no caso 

das denúncias, inverte-se a proporção denúncia/ano, onde se destaca uma elevada quantidade 

para a primeira fase em detrimento da segunda. 

 E se somarmos os processos inquisitoriais com as denúncias dos cadernos do 

promotor, teremos 313 casos, distribuídos da seguinte forma: para 1642-1761 um total de 234 

casos; para 1763-1771 um total de 47 casos e, para 1774-1805, um total de 32 casos. Assim, 

em relação à natureza dos delitos, na primeira fase temos: para feitiçaria e práticas mágicas 

(86), bigamia (63), blasfêmia e sacrilégio (26), sodomia (13), solicitação (04), judaísmo (04), 

outros (38). Na segunda fase, conseguimos identificar: feitiçaria e práticas mágicas (26), 

bigamia (10), blasfêmia e sacrilégio (05), sodomia (04), outros (02). E, por fim, na última fase 

temos: bigamia (06), feitiçaria e práticas mágicas (06), solicitação (04), blasfêmia e sacrilégio 

(10) e outros (06). 

 É evidente que devemos ter todo cuidado ao se trabalhar com dados quantitativos 

referentes à documentação inquisitorial: ainda há muito a ser explorado no Arquivo Nacional 

da Torre do Tombo, principalmente, em se tratando da atuação do Tribunal do Santo Ofício 

da Inquisição no Estado do Grão-Pará e Maranhão.  

 A nossa proposta é exatamente de mostrar as novas possibilidades de pesquisa 

referentes a essa temática que podem, inclusive, modificar a tendência dos dados estatísticos 

evidenciados nesse trabalho. Reunidos todos os dados até agora compulsados e organizando 

por delitos, em primeiro lugar, temos: feitiçaria e práticas com 118 denúncias; em segundo 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

lugar, a bigamia com 79 denúncias; em terceiro lugar, blasfêmia e sacrilégio com 41 

denúncias; em quarto lugar, sodomia com 17 casos; em quinto lugar, a solicitação com 08 

casos; em sexto lugar, judaísmo com 04 denúncias. 

 O que nos proporciona fazer algumas reflexões. Em relação aos dados referentes às 

práticas mágicas e de feitiçaria, seria interessante fazer uma análise comparativa das 

tendências verificadas para o Estado do Grão-Pará com um contexto mais amplo da atuação 

do Tribunal.  

 A historiadora Daniela Calainho, por exemplo, em seu recente livro “Metrópole das 

Mandingas”, expõe uma tabulação de dados referente aos processados por feitiçaria nos 

Tribunais de Lisboa, Coimbra e Évora (XVI-XVIII), em que se verifica uma intensa repressão 

à feitiçaria, particularmente entre 1701-1759. Ocorrendo um decréscimo a partir de 1760, 

relacionando essa tendência com o fato “de já estar em curso uma visão mais racionalizada 

desse delito” (CALAINHO, 2008: 222). Seria interessante verificar se, com esses novos 

dados, essa tendência se mantém ou se há alguma modificação no Estado do Grão-Pará. 

 Além disso, sua pesquisa refere-se às práticas religiosas de pretos escravos e afirma 

que poucos foram aqueles processados pela Inquisição no Grão-Pará (32,7% - negros e 

mulatos), no período compreendido entre 1725-1775. Sabemos que, no nosso caso, o maior 

número de denunciados diz respeito aos indígenas, pois constituíam na população mais 

numerosa (e importante do ponto de vista econômico) e, ainda assim, conhecemos muito 

pouco sobre o perfil social deste grupo. 

 Outro foco de pesquisa seria sobre o quantitativo e o perfil social dos colonos que 

praticavam feitiçaria e viviam na região, ainda que tenhamos conhecimento da existência de 

mulheres brancas como Isabel Maria da Silva e Isabel Maria de Oliveira que exerciam essas 

práticas, esta última condenada pelo Santo Ofício a três anos de degredo no bispado de Leiria 

(ANTT /TSO/IL, Proc. 12889; ANTT /TSO/IL, proc. 5180). 

 Em relação aos delitos, eles constituem em novos objetos de estudos a serem 

explorados pelos historiadores, principalmente os de bigamia e os de blasfêmia e sacrilégio; 

indo além, portanto, das culpas relacionadas à feitiçaria e práticas mágicas, bastante 

estudadas. Estas últimas, entretanto, ganham uma dimensão maior se relacionarmos sua 

ocorrência deste o século XVII. 

 A documentação inquisitorial nos possibilita ter acesso e reescrever histórias de vida 

que, de outra forma, estariam esquecidas no tempo constituindo-se, portanto, em fonte 

essencial para aqueles que se sentem atraídos pelas possibilidades de estudo que a 

microhistória oferece aos historiadores. Possibilita também ao pesquisador ter acesso ao 
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estudo de determinados temas que tem como pano de fundo as relações sociais como a 

escravidão, a resistência judaica, a violência doméstica, etc. 

 Fundamentalmente acreditamos que esses dados podem contribuir para uma melhor 

compreensão da atuação do Tribunal se a relacionarmos a partir do momento em que a Igreja 

episcopal inicia a sua ação evangelizadora na região (1620), antes mesmo da criação da 

diocese de Maranhão em 1677. 

 Isto se tomarmos como referência o mesmo processo que ocorreu no Estado do Brasil 

em que, segundo Ronaldo Vainfas, o Tribunal do Santo Ofício atuou desde meados do século 

XVI, através da instalação da diocese baiana; tendo, desde o início, a colaboração dos bispos, 

encarregados pelos “negócios inquisitoriais” na colônia. De tal forma que estes se constituíam 

em agentes indiretos do Tribunal (VAINFAS, 1997: 222). 

 Segundo o autor, a partir do século XVII, ocorre um decréscimo das visitas 

inquisitoriais na colônia, entre outros fatores, devido aos encargos crescentes das visitas, a 

consolidação de comissários e familiares, a melhor organização administrativa da Igreja e a 

colaboração da sociedade em geral.   No século XVIII, observa-se por sua vez a multiplicação 

de habilitações de comissários e familiares no Brasil. O desdobramento de dioceses e 

prelazias e as freqüentes visitas pastorais ou devassas, destacando, neste último, a importante 

contribuição dos jesuítas nesse processo. Tudo isto, conclui, contribuiu para o fim das 

visitações inquisitoriais na colônia. 

 Seguindo esse raciocínio, ressalta em oposição ao que estava ocorrendo no Estado do 

Brasil, a excepcionalidade da Visitação do Tribunal do Santo Ofício ao Estado do Grão-Pará, 

definindo-a como “extemporânea” por três motivos: 

 

1) a Inquisição portuguesa havia muito abandonara esse expediente em todos os 

domínios lusitanos quando enviou o visitador ao Pará; 2) a máquina inquisitorial 

era, então, uma pálida lembrança da poderosa instituição que fora até o início do 

século XVIII – “diluiu-se” no Estado reformado do marquês de Pombal e ficou 

limitadíssima em suas funções; 3) a razão de ser do Santo ofício, isto é, a distinção 

entre cristãos-velhos e novos, estava em vias de desaparecer – o que ocorreria em 

1773. (VAINFAS, 1997: 242-243). 

  

 A questão que essa interpretação nos coloca é que ela não dá conta da especificidade 

da atuação do Tribunal do Santo Ofício no Estado do Grão-Pará e, em especial, não explica a 

realização da sua Visitação em 1763, simplesmente porque parte de pressupostos 

equivocados. Primeiro, ao contrário do que tradicionalmente é trabalhado pela historiografia, 
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Portugal possuía duas colônias no Novo Mundo: o Estado do Brasil e o Estado do Grão-Pará, 

totalmente independentes entre si. Segundo, se no século XVII a estrutura administrativa do 

Estado e da Igreja já estavam solidificados no Estado do Brasil, o mesmo não ocorre no 

Estado do Maranhão,  cujo processo histórico de conquista, colonização e de evangelização 

ainda estava se iniciando. 

 Nossa hipótese é que se deva considerar esse período da chegada do Estado e da Igreja 

na região (XVII) e o tempo necessário de sua solidificação (XVIII), inserindo nesse processo 

a atuação do Tribunal do Santo Ofício. É nesse contexto que devemos encaixar os novos 

estudos sobre a atuação de comissários, familiares, bispos, missionários e das próprias visitas 

episcopais realizadas desde o século XVII e, de que maneira, esses elementos contribuíram 

para o processo de controle social, denunciando delitos ou culpas pertencentes ao Santo 

Ofício. 

 É importante que se considere ainda o papel do Tribunal no contexto das Reformas 

Pombalinas, mais especificamente, na política de Pombal para a região. De acordo com Décio 

de Alencar Guzmán, para efetivar suas reformas, Pombal lançou mão de “instituições e 

linguagens antigas”, devido à estrutura da sociedade portuguesa nesse período caracterizar-se, 

entre outras coisas, por uma “burocracia eclesiástica numerosa” (GUZMÁN, 2003: 07-08). 

Por isso, em relação ao Tribunal do Santo Ofício, Pombal preferiu reformá-lo em vez de 

extingui-lo, utilizando-o para atender seus interesses, visando principalmente reprimir a 

atuação daqueles que faziam oposição a sua política; isto devido à capacidade de controle 

social que ainda era exercido pelo Tribunal na sociedade portuguesa. Em 1760, portanto, o 

Santo Ofício já estava completamente submetido ao governo do Marquês de Pombal.  

 Por outro lado, é evidente que as reformas políticas e econômicas adotadas pelo 

Marquês de Pombal também alteraram significativamente as relações de Portugal com a sua 

colônia. Todas as medidas tinham como principal objetivo o fortalecimento do poder real, 

resultando assim num recrudescimento dos laços coloniais; o que, na prática, se deu através 

da adoção de uma política que visava uma maior circulação comercial e arrecadação fiscal.  

 No nosso entendimento, se não houve perseguição aos cristãos-novos na Visitação, é 

porque este não era o principal objetivo da Inquisição. Então qual era o principal foco de 

atuação do Tribunal? Qual a sua função no interior da política de Pombal, especificamente na 

reestruturação da Igreja episcopal na região? De que maneira ele contribuiu para o processo 

de integração dos índios à sociedade portuguesa? Em especial, para a dilatação da Fé, a 

extinção do gentilismo, a propagação do Evangelho e a civilidade dos índios?  
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 Portanto, a nossa proposta é que ampliemos a nossa perspectiva sobre a atuação do 

Tribunal do Santo Ofício no Estado do Grão-Pará, indo para além do período da visitação, e 

explorando as múltiplas possibilidades de pesquisa que se oferecem em relação a um tema 

ainda bastante desconhecido pela historiografia. 
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Os anúncios de jornais no cenário abolicionista: construindo redes de amparo ao 
universo quilombola.  

 
Daniela Daflon Yunes* 

 

Resumo: O trabalho pretende compreender a construção de redes não aparentes que de certa 
forma sustentavam a ideologia quilombola. Os chamados quilombos-abolicionistas, tiveram 
como principal suporte a colaboração de ativistas do movimento abolicionista. Buscamos 
outros setores da sociedade civil que colaboravam, mesmo que de maneira discreta, para tal 
suporte. A pesquisa foi realizada no jornal "Cidade do Rio" nos anos 1887 e 1888 em que 
foram analisados seus anúncios como forma de reflexo da compra e venda de um jornal de 
cunho claramente abolicionista. Uma ligação foi construída entre o significado desses 
anúncios para então apresentar em gráficos percentuais que atestam o alcance de tal periódico, 
verificando no processo abolicionista uma ampla participação de pessoas de diversos setores 
da sociedade, das mais diferentes profissões e interesses.  
 
Palavras Chaves: Abolicionismo – Anúncios – Sociedade Civil.  

 
Abstract: The research intends to understand the construction of not apparent nets that in a 
certain way supported the ideology “quilombola”. The so-called quilombos-abolitionists, had  
as a main basis the contribution of activists of the abolitionist movement. Other sectors of the 
civil society that collaborated, in discrete way, for such basis were studied. The research was 
carried in the newspaper “Cidade do Rio” in the years of 1887 and 1888, in which 
announcements were analyzed as form of consequence of the purchase and sale of a 
periodical of clearly abolitionism aspect. A linking was made between the meaning of these 
announcements for presenting in percentile graphs that certify the reach of such periodic, 
verifying in the abolitionism process a wide participation of people from different sectors of 
the society, of the most different professions and interests. 
 
Words Keys: Abolitionism - Announcements - Civil Society. 

 

 

Esse artigo é fruto de um estudo realizado na Fundação Casa de Rui Barbosa, no setor 

de história. Sendo orientada pelo pesquisador Eduardo Silva durante dois anos, no qual o 

título do seu projeto é Resistência Negra, teatro e Abolição da Escravatura, sendo o título do 

meu trabalho Os anúncios de jornais no cenário abolicionista: construindo redes de amparo 

ao universo quilombola. Trata-se, portanto, de um trabalho inicial, tendo amplas frentes de 

desenvolvimento que seguirei em estudos posteriores. 

Tal trabalho parte da perspectiva do autor citado acima de que a sociedade civil tem 

ampla participação no processo abolicionista. Este desenvolve em seu livro Camélias do 
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Leblon e a Abolição da escravatura: uma investigação de História Cultural1 o conceito 

quilombo-abolicionista para identificar o quilombo do Leblon como um quilombo diferente 

dos demais. Era assim, um quilombo, localizado no bairro que hoje conhecemos como 

Leblon, especializado na produção das camélias, que representavam o símbolo do 

abolicionismo radical. O livro se desenvolve de maneira a constatar o importante simbolismo 

presente nessas flores, que permitiu ao autor chegar a esse quilombo, cuja principal 

característica era que sua produção era feita nas terras de um abolicionista português, José de 

Seixas Magalhães, e contava com o trabalho desses escravos fugidos para a execução do 

trabalho. Constrói sua argumentação onde o quilombo especializado na produção das 

camélias é amparado por membros do movimento abolicionista, o que contribui para 

minimizar as tentativas de destruição. Demonstra sua particular localização, onde o acesso, 

embora não seja extremamente fácil, é possível ser encontrado, visto que sua trilha dá no 

ponto final da linha do bonde que conduzia até a Freguesia da Gávea.  

No entanto, o presente trabalho, teve a tarefa de desvendar que outros setores da 

sociedade civil colaboravam, mesmo que de maneira discreta, para tal suporte, confirmando o 

triângulo quilombo-abolicionismo-sociedade civil.  

Os jornais eram importantes meios de divulgação, e suporte financeiro, das idéias 

abolicionistas, portanto lê-los e principalmente comprá-los, era fazer parte desse universo 

social que amparou os chamados quilombos - abolicionistas.  

A pesquisa realizada teve como tema principal a participação dos artistas de teatro e 

das classes populares, sobretudo dos próprios negros, na causa abolicionista. O trabalho 

realizado pelo orientador procura por indícios que reafirmem a participação efetiva de 

membros da sociedade civil no processo de libertação dos escravos, sobretudo no apoio ao 

movimento abolicionista, como a irmandade da Igreja do Rosário, o teatro e seus artistas e 

ainda, a imprensa. Inserido nesse projeto, esta pesquisa se desenvolveu baseado em jornais 

encontrados em arquivos e em leituras paralelas que auxiliaram o desenvolvimento do 

mesmo.  

 As instituições de pesquisa que me auxiliaram foram a Fundação Casa de Rui Barbosa 

e a Biblioteca Nacional. Na Biblioteca da Casa de Rui Barbosa, foram encontrados livros que 

auxiliaram na pesquisa de forma imprescindíveis. Onde pude encontrar obras de difícil acesso 

em outras instituições e o contato direto com o orientador me proporcionou leituras com 

explicações e análises privilegiadas. A leitura de Dom Obá II d´África, o príncipe do povo: 

                                                 
1 Silva, Eduardo. As camélias do Leblon e a abolição da escravatura: uma investigação de história cultural. 

São Paulo: Companhia das Letras, 2003. 
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vida, tempo e pensamento de um homem livre de cor;  As camélias do Leblon e a abolição da 

escravatura: uma investigação de história cultural e As Queixas do Povo, de Eduardo Silva, 

me guiaram quanto às diretrizes teórico-metodológicas da pesquisa.2 

 Essa pesquisa teve como documentação o periódico Cidade do Rio, de cunho 

claramente abolicionista, cuja propriedade e direção eram do Sr. José do Patrocínio nos anos 

de 1888 e 1889. Neste prisma, esse periódico foi de indiscutível importância para a realização 

deste trabalho. A partir deste veículo pude compreender de que forma a imprensa foi um 

importante documento para identificar os envolvidos no movimento abolicionista. Para tal 

estudo, junto ao meu orientador escolhi os anúncios, em detrimento da matéria jornalística, 

para clarear um pouco o que foi e quem fazia parte desse underground abolicionista.  

 Neste jornal desenvolvi trabalhos de análises dos seus anúncios. Estes foram como 

um espelho da procura do jornal e de sua circulação. Dessa forma, não só o conteúdo 

anunciado, mas também a quantidade de anúncios indicavam a fluência na compra do próprio 

jornal.  

  Nenhum empresário anunciaria seu produto em jornais caso não obtivesse retorno 

financeiro. Assim, se estão lendo o jornal, e em conseqüência o anúncio deste, a divulgação 

do produto é garantida. Caso o jornal não tivesse boa repercussão, não haveria anunciante 

disposto à arriscar-se nessa empreitada. 

  Para melhor cobrir o jornal, foram levantados entre o ano de 1887 três números - 

outubro, novembro e dezembro, e no ano de 1888 mais doze números – um a cada mês. A 

escolha dos dias passou por todos os dias da semana e alternando em dias do mês, de maneira 

que o mapeamento do jornal e de suas especificidades fosse alcançado.  

Para uma primeira abordagem foi medido proporcionalmente ao seu tamanho o espaço 

ocupado pelo anúncio em cada exemplar na unidade de medida cm3 e comparado com o 

espaço ocupado pela matéria jornalística. 

Posteriormente, foi trabalhado cada anúncio para que pudessem ser estabelecidos os 

ramos de atividades, e assim concluir quais ramos eram mais presentes na exposição do 

periódico. 

Por último foram analisados todos os endereços dos anunciantes, para que ao final 

pudesse ser constatado o local de maior concentração de anunciantes do periódico, e assim, a 

                                                 
2  SILVA, Eduardo . Dom Obá II d'África, o Príncipe do Povo: Vida, Tempo e Pensamento de um Homem 

Livre de Cor. 2. ed. São Paulo: Companhia das Letras, 1997; Idem, As camélias do Leblon e a abolição da 
escravatura: uma investigação de história cultural. 1. ed. São Paulo: Companhia das Letras, 2003; Idem, As 
Queixas do Povo. 1. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1988.  
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noção exata do centro comercial estaria garantida. Isso foi feito em cada um dos 15 

exemplares da amostragem. 

Livros como O Carnaval das Letras de Leonardo Pereira, o livro Os escravos nos 

anúncios de jornais brasileiros no séc. XIX.  de Gilberto Freyre, Nelson Werneck Sodré em A 

história da Imprensa no Brasil e ainda, o livro História da propaganda no Brasil de Ricardo 

Ramos, auxiliaram o desenvolvimento do trabalho. 

 O primeiro jornal a circular em nosso território, A Gazeta do Rio de Janeiro, em 1808, 

também teve espaço para o primeiro anúncio. Um anúncio inaugural, de imóvel, que acabava 

por fundar a dinastia dos classificados, segundo Ricardo Ramos. Nesse formato, seguem por 

expor anúncios de casas para vender ou alugar, carruagens, escravos, produtos e outros 

serviços como professor, médicos e advogados. 

 Concomitante ao aumento de matéria jornalística, o espaço reservado à matéria 

publicitária ganha espaço, e ofertas se evidenciam de maneira a atingir o leitor do jornal 

qualificando o produto.  

 O campo da propaganda se estende, tornando-se um importante meio de divulgar o 

produto a que se pretende elucidar, aumentando a procura destes, postos à venda nos jornais. 

O jornal, portanto, se constitui como importante meio de divulgação não só de idéias, como 

também de produtos. 

 No momento de proliferação de uma vida cultural intensa, cafés, teatros, livrarias, 

entre outros, o jornal, e em conseqüência seu anúncio, se tornaram um constante meio de 

divulgação dessa vida que se evidenciava. 

 Os anúncios refletem um modo de vida peculiar à sociedade. Assim, se antes as 

palavras eram inspiradoras de imagem, a partir do final do século XIX, as imagens, que já 

aparecem nos anúncios, passam a existir como forma de um ideal imaginativo que traduz e 

influencia, de maneira quase despretensiosa, os gostos e hábitos de um conjunto de leitores. 

Contagiando o indivíduo e formando mentalidades a favor do interesse do anunciante. 

 O jornal dessa época sofreu algumas transformações para que pudesse alcançar um 

publico leitor maior. Assim, os preços foram reduzidos com o maior aproveitamento do 

espaço publicitário, o texto do jornal passa a ser mais fácil, e a venda passa a ser avulsa, em 

detrimento das vendas em livrarias e casas de comércio, freqüentados apenas por uma 

pequena parcela da população. 

 Segundo Leonardo Pereira, o grande público não cedeu tão facilmente às chamadas da 

nova imprensa, era preciso ainda, trazer nas folhas dos jornais, temas leves, de interesse do 

maior número de seus possíveis compradores. Os jornais começaram a ser lidos em voz alta, 
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para aqueles que não sabiam ler também tomassem conhecimento do conteúdo do mesmo. 

Assim, a imprensa carioca se tornava uma atividade lucrativa, e ajudava a formar lugar de 

destaque entre os literatos que lá assinavam suas colunas. Estes, não se contentavam em 

limitar-se apenas a narrar os acontecimentos nas ruas, queriam difundir suas discussões e seus 

pontos de vista de uma maneira formativa, para então transformar, sendo esta a missão de sua 

literatura.      

“Indiferente às criticas literárias, às poesias e aos densos artigos que recheavam os 

jornais do período, é para os acontecimentos cotidianos, para a notícia mundana e para os 

gracejos leves que o interesse do grande público voltava seu olhar.” (PEREIRA, 2004:318) 

 Dessa forma, os jornais ganhavam importante espaço de divulgação e comércio na 

sociedade do final do século XIX, adquirindo cada vez mais importância no cotidiano da 

população. Logo, com base nessa afirmação o uso dos periódicos como fonte historiográfica 

são de grande relevância, e sua parte publicitária acompanha esse movimento.  

 Os jornais, assim ideologicamente estruturados, não se desviavam de sua coerência ao 

permitir o anúncio, sendo assim, o texto publicitário ia ao encontro da filosofia jornalística; 

por vezes isso era evidente, outras não. Neste jornal, por razões óbvias, não encontrei nenhum 

anúncio que fizesse menção à escravo, ou anúncio de escravo fugido, de troca e tão pouco de 

venda. É nesse momento que o anúncio se torna um importante documento histórico de 

análise de um determinado pensamento. Sobre esse aspecto, afirma Gilberto Freyre: 

“Anúncios em geral poderiam servir a cientistas modernos, que se tornassem equivalentes de 

egiptólogos antigos, para reconstituições de passados desfeitos ou civilizações extintas.” 

(FREYRE,1979: XXIX) 

 Portanto, o anúncio deve ser analisado como importante documento para entender uma 

cultura. Assim, hábitos se refletem e se reproduzem através destes, tornando-os instrumentos 

investigativos capazes de traduzir e identificar um determinado grupo da sociedade.  Nessa 

perspectiva, através dos anúncios identifiquei quem são os leitores de determinado jornal, e 

assim, em certa medida, pude caracterizá-los. 

 Para visualização do resultado da pesquisa, reproduzi nos gráficos um, dois, três e 

quatro3 resultados da análise do jornal “Cidade do Rio”. Onde foi medido proporcionalmente 

ao seu tamanho o espaço ocupado pelo anúncio em cada exemplar. A partir desse ponto, 

conclui que a quantidade maior de anúncios foi referente aos meses do entorno da abolição, 

ou seja, uma linha que ascendia ao final de março, com seu ápice em maio. Por esse ponto de 

                                                 
3  Gráficos realizados ao longo pro projeto. FCRB/CNPq. "Resistência Negra, Teatro e Abolição da 

Escravatura: uma Investigação de História Cultural"    ( Projeto em andamento, 2007-10). 
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vista, percebo que o aumento no número de anúncios indica uma leitura superior ao 

tradicional, pois caso não houvesse leitores para tal, o anunciante não escolheria determinado 

jornal para anunciar seu produto. Sendo o retorno para o anunciante dado como certo. O 

aumento na compra do jornal, portanto, indica um aumento na sua leitura. Esse resultado pode 

ser encontrado no gráfico um, onde, mensalmente podemos verificar a proporção de anúncios 

no jornal e, no gráfico dois, verificamos a soma dos quinze exemplares que tomamos como 

referência. Assim, como citado anteriormente foram separados em todo o jornal o espaço 

ocupado pela propaganda e relacionado ao espaço jornalístico. Esse trabalho ocorreu de 

maneira proporcional, e para facilitar o entendimento, exponho de que maneira o cálculo foi 

efetuado: Medidos o espaço de anúncios do jornal, incluídos os anúncios “indicadores”4, 

obtive um valor percentual de 34,09% de matéria publicitária do jornal em detrimento à 

65,91% de matéria jornalística.  

 O segundo passo do trabalho realizado da seguinte maneira: Todo o jornal foi 

separado, e todos os seus anúncios foram desmembrados em fichas para que o resultado 

pudesse ser legítimo e pudéssemos colher os resultados de maneira exata. Foi alcançado um 

total de 480 anúncios em toda a amostragem, sendo esses agrupados por ramos de atividade, 

que se constituíam em: Vestuário, contendo nesse ramo as lojas de roupas, leques e luvas, 

calçado, chapelaria, jóias, relógio e conserto de roupas; Produtos de Farmácia e Drogaria, 

contendo produtos de limpeza, beleza e remédios; entre outros específicos que se encontram 

discriminados no próprio gráfico; E outros , sendo coroas para finados, dentista, Ao regulador 

fluminense, procuradoria, editora, gratificação, fotografia e missa. Esses então são os ramos 

de atividades encontrados ao longo do periódico.  

Assim, os produtos de farmácia e drogaria constituem 21,45% do total de anúncios da 

amostra recolhida. 

 Prosseguindo com esse cálculo em todos os ditos ramos de atividade, foi alcançado o 

resultado final exposto no gráfico quatro. 

 O gráfico quatro pode ser finalizado da seguinte maneira: foram levantados de todos 

os anúncios já separados os endereços dos anunciantes para então verificar o centro comercial 

que não só sustentava esse jornal, como também constatar qual lugar do centro da cidade que 

estavam concentrados o lugar de principal circulação do periódico e assim, de suas idéias.  

                                                 
4  Parte do jornal que não se encontra anunciada juntos com as demais propagandas por se tratarem de anúncios 

indicados pelo próprio jornal.  
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 Estão assim expostas as ruas onde se encontram os estabelecimentos que estão 

anunciando, esses foram separados por números que não se repetiam e ao final pela soma 

pude identificar o local de maior concentração de anunciantes do periódico. 

 Assim, divididos os endereços, a noção exata do centro comercial estaria garantida. 

Foram, portanto, ruas como Uruguaiana, Rua do Ouvidor, Rua do Hospício, entre outras. No 

gráfico estão demonstradas todas as ruas que aparecem com anunciantes do periódico 

inteiro.Num total de 121 endereços. A Rua Uruguaiana é onde está a maior concentração dos 

anunciantes desta folha, representando 19, 83%.  

As conclusões encontram-se, portanto, nos gráficos percentuais, onde podemos 

verificar a partir dos objetivos que a quantidade maior de anúncios foi referente aos meses do 

entorno da abolição, que como disse anteriormente, uma linha que ascendia ao final de março, 

com seu ápice em maio. Por esse ponto de vista, percebo que o aumento no número de 

anúncios pode indicar um nível de leitura superior ao tradicional, pois, caso não houvesse 

leitores, os anunciantes não escolheriam o jornal para divulgar seus produtos. Concluindo: o 

aumento na compra do jornal, e, portanto, o aumento na sua leitura, levou a um aumento no 

número dos anúncios. Sendo o retorno para o anunciante dado como certo.  

O gráfico percentual relativo ao número de matéria publicitária em relação ao número 

de matéria jornalística indica que boa parte do jornal se constitui de anúncio, sendo essa 

ideologia bem sustentada através dos anunciantes, e, como exposto acima, o número de 

anúncios é regular, o que demonstra estabilidade de venda deste. 

Com base na informação do aumento da venda dos jornais, pode-se supor que no 

período que antecede a libertação dos escravos, cada vez mais a causa abolicionista estava 

sendo discutida e as idéias acerca dessa questão polêmica estavam na ordem do dia. Sobre 

esta afirmação não pretendo concluir absolutamente que cada vez mais a causa abolicionista 

estava sendo aceita, já que de certa forma seus envolvidos – prós e contras – poderiam estar 

lendo o periódico. No entanto, o perfil do jornal indica que a maior parcela dos leitores tenha 

sido a favor da causa abolicionista. Segue as considerações acerca desse perfil.  

Já no gráfico de ramos de atividades fica evidente que “vestuário” e “farmácia” são os 

maiores anunciantes e, portanto, sustentam financeiramente a ideologia desse jornal.  

E no gráfico de endereços, a conclusão é que a maior concentração de lojas 

encontrava-se na Rua Uruguaiana e do Ouvidor, estando lá o centro comercial de principal 

circulação dos leitores de tal noticiário.  

Procurei também, no inicio do trabalho verificar quem constituía o público alvo do 

jornal, se era o feminino ou o masculino. Não foi possível fazer essa separação com o rigor 
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com que conseguimos as outras, porém, posso afirmar que através dos produtos vendidos, 

tanto homens, quanto mulheres buscavam neste periódico, leituras constantes. Assim é 

possível supor o papel das mulheres, que eram consideradas como nulas no que se referia ao 

posicionamento político-social, no interesse pela causa abolicionista. Já que muitos produtos 

femininos, tanto de vestuário quanto de farmácia eram vendidos em abundância.  

Ambos os resultados acima atestam a favor de uma classe consumidora com poder 

aquisitivo alto, cujas compras de vestuário e farmácia na Rua do Ouvidor, por exemplo, não 

poderiam ser feitas por alguém desprovido de capital. Essas amostras dão conta de uma 

parcela da população que tinha acesso ao jornal, e, portanto, comprava sua idéia, que tinha 

efetiva participação social e civil e que então, garantia a sobrevivência dos quilombos 

abolicionistas. Não sendo somente dos escravos a luta pela liberdade, esse jornal indica, 

através de seus anúncios, a adesão da sociedade civil em seus diversos setores e gêneros nesta 

causa. Enfim, esse artigo é apenas o começo da pesquisa que levantou questões a serem 

aprofundadas num trabalho posterior.  
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Gráfico 3:  
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GALEGOS, IMIGRANTES E COMERCIANTES: SÍRIO-LIBANESES NO CEARÁ 
(1888 – 1930) 

 
Ruben Maciel Franklin 

 
 
RESUMO: Este artigo pretende esboçar algumas considerações em torno da inserção dos 
imigrantes sírio-libaneses no estado do Ceará entre os últimos anos do século XIX e início do 
XX, quando o crescimento comercial abrira diversas oportunidades para investimentos e 
muitos comerciantes adentraram importantes setores como roupas, sapatos e outros acessórios 
de joalherias, o que permitiu aos sírio-libaneses encontrarem um contexto favorável para 
vender mercadorias e abrir suas próprias lojas. Neste intuito, procurei delinear questões sobre 
a organização social destes imigrantes no Ceará, ressaltando o papel das redes comerciais em 
que atuavam e meios pelos quais buscaram negociar suas posições dentro da hierarquia 
comercial do Ceará. 
 
Palavras-chave: imigrantes, comércio, Ceará. 
 
ABSTRACT: This article intend to sketch some comments in lathe of the insertion of 
immigrants Syrians and Lebanese in the state of Ceará in Brazil between the last years of the 
nineteenth century and beginning of the twentieth, when the growth of the commerce was 
opening a lot of possibilities for investments and a lot of traders were interesting in important 
sectors, for example: dresses, shoes and others jewel accessories. So, the Syrian and Lebanese 
found a great context to sell their merchandises like an ambulant and to get their own store.  I 
also looked for to create some questions about social organization these immigrants in the 
commerce and how they negotiate their positions inside hierarchy of the Ceará. 
 
Keywords: immigrants, commerce, Ceará. 
 

 

O senhor Jamil, (...). Nasceu em Beirute e, para fugir ao serviço militar da Turquia, 
emigrou para os Estados Unidos. Desembarcaram-no porto de Recife dizendo-lhe 
que o fazia numa cidade norte-americana. Descoberto o logro, não se conformou. 
E, sabendo da existência de um primo em Fortaleza, meteu-se num navio da Loide, 
como passageiro de terceira e aqui desembarcou. (...) 
Com o pouco dinheiro que lhe restava, adquiriu pentes, espelhinhos, caixas de pó, 
escovas de dente e iniciou-se no comércio ambulante. Seguia pelas ruas da cidade a 
bater o seu metro dobrado ao meio, enquanto o acompanhava, de perto, um caboclo 
cearense, mala de mercadorias na cabeça. 
Conseguiu larga clientela e, anos depois, se estabelecia no Mercado Público, local 
onde hoje se levanta o edifício dos Correios e Telégrafos. Ali, na companhia de 
quase toda a colônia síria e libanesa, armou a sua modesta tenda de mercadorias 
populares. Pedia preço altíssimo, para vender finalmente pela metade e às vezes por 
um terço a mercadoria procurada. (...) 
Quando aqui cheguei, todos nós éramos galegos, árabes ou turcos. Depois 
passamos a gringos, como todo estrangeiro. Agora nos chamam libaneses. 
(CARVALHO, 2003 [1963]: 307 - 308) 
 

                                                 
  Mestrando em História Social pela Universidade Federal do Ceará (UFC). Bolsista do Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). 
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O relato acima se constitui parte da caracterização escrita pelo romancista Jader de 

Carvalho sobre a trajetória do imigrante libanês Jamil Asfora na cidade de Fortaleza nos 

primeiros anos do século XX. Tal descrição, construída em torno das memórias do referido 

imigrante concernente às motivações que o impulsionaram a sair de sua terra natal e os meios 

pelos quais procurou garantir sua sobrevivência, me permitiu indagar a respeito da presença 

dos sírios e libaneses no Ceará, bem como de suas estratégias de inserção local, através do 

comércio urbano e das relações que traçaram como meio de afirmar-se na sociedade cearense. 

Então, seguindo os rastros de Jamil Asfora em Fortaleza, tratarei de dialogar com 

outras fontes historiográficas no sentido de propor uma discussão relativa às possibilidades 

oferecidas pela expansão comercial do estado e, como esta se tornou um fator de atração para 

os imigrantes que encontravam no Ceará uma alternativa de vida ou mesmo de 

enriquecimento pela via comercial. Nessa direção, ainda discutirei sobre as redes de 

solidariedade que perpassavam a organização social destes imigrantes, orientando o 

estabelecimento de outros patrícios no estado a partir de contatos que os interligavam as 

demais regiões brasileiras e, notadamente, a terra de origem. 

Fugindo da opressão turca no Líbano, num contexto em que informações tocantes as 

facilidades de trabalho e obtenção de riqueza fácil na América transitavam tanto nas aldeias 

da Síria e do Líbano como nas áreas urbanas e portuárias, sobretudo, da capital Beirute 

(GATTAZ, 2005), Jamil Asfora intentou emigrar para os Estados Unidos. Possivelmente, 

detinha certos contatos e visualizava oportunidades de enriquecimento, devido a existência de 

emigrantes, que saídos do Líbano nos últimos decênios do século XIX, enviavam quantidade 

considerável de dinheiro à família, reafirmando com isso as vantagens de emigrar e as 

potencialidades de fazer fortuna. Em poder dessas informações, Jamil Asfora projetara sua 

vida tendo em vista a conjuntura e as possibilidades que lhe surgiram. (VELHO, 2003) 

Segundo Truzzi (2001), os imigrantes não detinham conhecimento preciso sobre a 

extensão da América e, muitas vezes, acabavam por encurtar distâncias entre os espaços, 

pensando os Estados Unidos nos limites de Nova York ou reduzindo a América do Sul ao 

território brasileiro. Daí, muitos destes terem sido enganados por agenciadores de viagens 

presentes nos portos de Marselha (França) e Gênova (Itália), locais em que os navios 

passavam antes de se dirigirem aos portos americanos e onde os sírios e libaneses poderiam 

até aguardar por semanas, gastando o dinheiro acumulado com estadia e alimentação, assim 

como adquirindo em alto preço bilhetes de viagens que, teoricamente, os levariam a Nova 

York, mas que na prática os desembarcavam nos portos brasileiros. No caso de Jamil Asfora, 

em Recife. 
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“Descoberto o logro”, Jamil Asfora teve que reorganizar seu trajeto. As novas 

circunstâncias que lhe apareceram necessitavam de novas respostas em torno do projeto 

inicial, devido às situações inesperadas que experimentou no percurso. Ao que tudo indica, 

mesmo antes de partir de Beirute, este imigrante já detinha conhecimento a respeito de um 

brimo que residia e comercializava no Ceará e de quem, possivelmente, ouvira comentários 

ou até mesmo mantivera contato. Assim, Jamil Asfora pode redefinir suas condições e 

estratégias, orientando-se dentro do campo de possibilidades (VELHO, 2003) que estava 

configurado. Tão logo, “meteu-se num navio da Loide, como passageiro de terceira e aqui 

[Fortaleza] desembarcou. (...)”. 

Dessa maneira, o deslocamento deste sujeito para o Ceará esteve fortemente atrelado a 

constituição de redes sociais entre os imigrantes, perpassando informações sobre 

oportunidades de atuação comercial e alternativas de sobrevivência que geriam também as 

relações de ajuda mútua entre os emigrados. Fazendo com que “o fugir ao serviço militar da 

Turquia” não explique isoladamente o desejo de emigrar. No limite, ter um patrício no Ceará 

oferecia a inclusão no comércio local pela aquisição de mercadorias, meio de moradia e 

sustento nos primeiros momentos do imigrante na nova terra.  

A partir desses indícios, segue-se que o projeto individual de ascensão social na 

América objetivado por Jamil Asfora e que foi, de certa forma, metamorfoseado pelas 

situações imprevistas que teve de enfrentar, estava intimamente associado e dependente de 

outros projetos com os quais teve que negociar através das relações recíprocas entre patrícios, 

que conduziam a experiência coletiva dos sírios e libaneses emigrados.  

Portanto, ao observar essas redes articuladas que orientavam atitudes e opções em 

ocupações e deslocamentos, ficam insustentáveis explicações simplistas sobre o porquê da 

presença de imigrantes sírios e libaneses no Nordeste, como a de Valderez C. Pimentel, que 

procurando respostas para o estabelecimento dos sírios no Piauí recaiu sobre uma eventual 

similaridade entre as difíceis condições de vida dos “sírios” em sua terra de origem e dos 

habitantes do Nordeste brasileiro, sendo esta “(...) uma das razões pelas quais os sírios tão 

bem se localizam no Nordeste, comungando com os nordestinos as angústias da terra que se 

povoa de milhares e milhares de miseráveis (...)” (PIMENTEL, 1986: 71). 

Se as redes sociais funcionavam como meio de orientação entre os patrícios, 

concedendo certa organização aos deslocamentos por “redes de recepção dos mesmos 

imigrantes, articuladas, sobretudo segundo origens regionais, vínculos de parentesco e 

afinidades religiosas” (TRUZZI, 1997: 226), as condições sócio-econômicas dos estados em 
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que se inseriam também poderiam ser definidas enquanto alternativas dentro do campo de 

possibilidades. 

Adentrar o Ceará, certamente não foi resultado de um “espírito” empreendedor natural 

aos sírios e libaneses, ou de uma atitude desbravadora e heróica inerente aos mascates, como 

uma historiografia recorrente costumou salientar (HAJJAR, 1987; PIMENTEL, 1986). Os 

imigrantes dentro de um projeto coletivo de ascensão social tinham uma margem de escolha 

no que se refere ao estabelecimento em determinada localidade e as tomavam com base tanto 

nas redes sociais já explicitadas como em perspectivas de melhoria de vida no que se refere 

aos espaços de atuação existentes no comércio. 

Por conseguinte, temos que caracterizar o processo de urbanização e centralização 

comercial da cidade de Fortaleza intensificado nas primeiras décadas do século XX. Período 

em que entrada contínua de capitais estrangeiros (Inglaterra, França e EUA) avolumava o 

fluxo de mercadorias, pelo incremento na atividade portuária, somado a atuação de 

Companhias de Navegação e expansão do número de lojas cadastradas junto ao fisco 

municipal. (TAKEYA, 1995) 

 Vejamos as palavras do viajante francês Paul Walle, 1referindo-se ao comércio 

fortalezense, quando passou pelo Ceará em 1910: 

 

Dado o conceito que goza cidade, de ser um lugar pouco atraente, sem produtos a 
oferecer, o viajante é tomado de surpresa, ao deparar-se com entrepostos cheios de 
artigos variados, prontos para serem embarcados, (...) 
Também surpreende a animação reinante nas ruas, longas e retas que atravessam a 
cidade de um extremo ao outro. As de maior comércio são as Ruas Facundo, 
Formosa, e Marechal Floriano, na qual se encontra um velho mercado de aspecto 
pitoresco. (WALLE, 2006 [1920]: 223) 

 

 Aqui me atenho a algumas expressões significativas, na quais, a “animação reinante” 

se remete a uma quantidade expressiva de sujeitos transitando pelas principais ruas comerciais 

da cidade, muitos envolvidos na circulação de mercadorias entre armazéns, lojas e pequenas 

bancas existentes no “mercado pitoresco”. Tal elucidação encontra “prova” para além das 

palavras de Paul Walle (GINZBURG, 2002). Sendo assim podemos imaginar o viajante 

percorrendo as ruas citadas e se espantando, não com uma eventual modernização citadina, 

mas com um aparato de lojas e transações que contradiziam suas expectativas pré-concebidas. 

Possivelmente, caminhou entre Casas importadoras, exportadoras e retalhadoras cujas 

                                                 
1  È importante salientar que este viajante estava a serviço do governo francês no intuito de investigar espaços 

para investimentos financeiros, ou seja, áreas atrativas no que concerne ao comércio. 
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existências foram acusadas pelos almanaques locais 2, estabelecimentos estes que continham 

diversidade de produtos e alimentavam a dinâmica rede comercial local pela compra, venda e 

troca de mercadorias. 

 Dessas indicações, iniciais e fragmentárias, mas que nos levam a uma rede comercial, 

sugerida pela presença de ruas comerciais e mercado, bem como uma maior distribuição de 

produtos, participemos um instante com a “surpresa” do atordoado viajante, que dubiamente 

admite: “De modo geral, observa-se uma certa atividade e o comércio parece relativamente 

importante. Aliás, Fortaleza é o entreposto de quase todo estado” (WALLE, 2006 [1920]: 

224). Se tomarmos a “surpresa” de Paul Walle como um ponto de convergência deste com 

outros sujeitos freqüentadores de rotas que levavam ao porto de Fortaleza, teríamos 

comerciantes que, compartilhando de uma noção próxima ao do estrangeiro, isto é, da 

existência de um comércio em vias de crescimento, começavam a perceber a capital cearense 

como possibilidade de inserção e novos investimentos. 

 Nessa ótica, fica mais claro entender o porquê de Jamil Asfora, ao dar conta da nova 

condição em que estava inserido, optou por estabelecer-se em Fortaleza. Tendo aí um primo 

que poderia facilitar sua vinculação ao ramo comercial que já desenvolvia, e as próprias 

prerrogativas das oportunidades que a cidade então dispunha, de alargamento de rotas e 

estradas, “iniciando-se no comércio ambulante”. 

Chegando a Fortaleza, era o momento de “aviar-se” de mercadorias, tecer contatos 

com comerciantes, tanto patrícios como locais, compreender o funcionamento do comércio 

urbano (empréstimos, promissórias, créditos) e visualizar espaços de atuação. Assim, Jamil 

Asfora após alguns anos de mascateação, procurou estabelecer-se em locais de maior 

movimentação, acentuado pela existência [.......] público (e “pitoresco”) e lojas à Praça José 

de Alencar 3, onde pequenas bancas, sobretudo, de tecidos, roupas e miudezas coexistiam 

diariamente na disputa por fregueses e espaços mais perceptíveis de atração. 

Nesse espaço, onde estava localizada “quase toda a colônia síria e libanesa”, foi que 

este imigrante procurou dar continuidade ao seu projeto, procurando ampliar as alternativas de 

comercialização, redefinindo sua teia de contatos e elaborando estratégias de sobrevivência 

dentro do projeto coletivo (melhoria de vida, enriquecimento) que se delineava. Isto porque as 

                                                 
2  O Almanaque do Estado do Ceará para o ano de 1903 aponta a existência de 12 Casas exportadoras, 71 

importadoras e 152 casas retalhadoras. Vale ainda salientar que mais da metade destes estabelecimentos 
estavam localizados entre as Ruas major Facundo, Floriano Peixoto e Praça José de Alencar. 

3  A referida Praça se localizava no início das ruas Floriano Peixoto e Major Facundo, área central de comércio 
da cidade, nos arredores de onde hoje se encontra o antigo prédio dos Correios. 
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experiências dos imigrantes sírio-libaneses que se estabeleceram no Ceará entre finais do 

século XIX e início do século XX foram múltiplas e, por vezes, antagônicas. 

Enquanto alguns imigrantes que por “ouvir dizer” dos espaços de atuação na cidade de 

Fortaleza deslocaram-se de outros estados brasileiros e passaram a investir em pequenas lojas 

a varejo na capital cearense. Outros, como Jamil Asfora, vindos diretamente do Líbano e com 

poucos recursos, contavam com a solidariedade de patrícios no tocante ao acolhimento e 

inseriam-se no pequeno comércio ambulante, alimentando a esperança de em algum tempo 

acumular capital e retornarem a terra natal ou alçarem posições um pouco mais confortáveis 

de comerciantes varejistas na sociedade cearense.  

Essas redes sociais permitiam aos imigrantes dinamizarem e realimentarem 

continuamente suas atividades, tornando possível a expansão dos negócios entre os emigrados 

pelo trânsito de produtos e associações entre patrícios. Conforme o Almanach do Ceará em 

1904,4 foram relacionadas 7 Casas Importadoras de tecidos e miudezas em propriedade de 

imigrantes sírio-libaneses nas Ruas Floriano Peixoto (1), Major facundo (1) e Praça José de 

Alencar (5), sendo uma destas sob a nomenclatura de Jorge Aphora & Irmão. Possivelmente, 

o primo a que Jamil Asfora se refere e que uma vez proprietário de loja, vendeu as 

mercadorias que este necessitava para a mascateação, podendo ter sido também o exemplo do 

imigrante “bem-sucedido”, caminho que Jamil Asfora pretendia percorrer. 

Já o Almanach de 1916,5 traz dados significativos de como essas redes funcionaram 

como meio de colocar os imigrantes entre os comerciantes varejistas com singular relevância 

no comércio cearense. Nesse ano, foram incluídos 37 estabelecimentos comerciais 

pertencentes aos sírio-libaneses, sendo 20 desses localizados à Praça José de Alencar, 

configurando quase metade das lojas desse espaço. Nesse ínterim, levando em consideração a 

crescente expansão de firmas na cidade entre 1904 e 1916, fica perceptível que os sírio-

libaneses não só acompanharam o aumento do número de negociantes no perímetro central da 

cidade, como por meio das teias comerciais que atraíam patrícios e novos investimentos 

focalizados no interior do grupo, passaram a ocupar parcela considerável dos 

estabelecimentos varejistas especializados em tecidos. 

                                                 
4  Instituto Histórico, Geográfico e Antropológico do Ceará (IC). João Câmara, Almanach Administrativo, 

Estatístico, Mercantil, Industrial e Literário do Estado do Ceará, p.p. 121 – 123. (Ceará – Fortaleza: 
Typografica Fortaleza, 1905). 

5  IC. Sophocles Torres Câmara, Almanach Estatístico, Administrativo, Mercantil, Industrial e Literário do 
Estado do Ceará, p.p. 137 – 141. (Ceará – Fortaleza: Typographia Progresso, 1916). 
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Parece-me que controlar a venda a varejo, era um passo essencial, senão primordial 

para novos investimentos, que consolidaria a dinâmica coletiva do grupo, favorecendo sua 

visibilidade local e impondo diferenciadas relações com os demais mercantes nacionais, 

incluindo aí maior poder de negociação e barganha, bem como embasando posterior ascensão 

social. Nesse sentido, o sentimento de pertença e organização étnica pode ter representado um 

fator decisivo, no sentido de estratégias voltadas a afirmação dos sírio-libaneses no âmbito do 

comércio. 

Dessa forma, como conseguiram em questão de alguns anos deterem maior parte do 

número de lojas de fazendas, retalhos e miudezas, predominando sobre tal setor é algo que 

perpassa a estrutura organizacional dos imigrantes, no que se refere às redes de solidariedade 

e auxílio mútuo criadas e recriadas por esses indivíduos não só na capital cearense, mas 

também em interconexões com a região interiorana do estado (Sobral, Quixeramobim, Icó). 

Sendo consideradas ainda as formas como se apropriaram dos mecanismos de funcionamento 

do comércio cearense e negociaram posições estratégicas no interior da hierarquia 

(atacadistas, varejistas, ambulantes) na qual passaram a estar inseridos. 

Contudo, tais relações que geriam uma complementaridade entre os imigrantes não 

eram harmoniosas e nas relações intrínsecas ao grupo, por vezes emergiam conflitos 

condizentes a questões de exploração de trabalho, condição social, concorrência e acertos de 

negócios. Em resumo, tais conflitos circunscreviam os diversos âmbitos que os sírio-libaneses 

adentraram na hierarquia comercial cearense, isto é, além da mascateação e posse de pequenas 

bancas do mercado, como Jamil Asfora, foram intensos também os investimentos em lojas a 

varejo de tecidos, e em menor parcela sobre armazéns de importação-exportação. 

Por outro lado, as sociedades engendradas pelos sírio-libaneses por vezes transpunham 

o círculo de parentesco, sendo notabilizadas criações de firmas em conjunto com 

comerciantes nacionais, além de tratos imobiliários no centro da capital e acordos financeiros 

realizados diretamente com pequenos e grandes comerciantes locais. Dessa forma, qualquer 

mobilidade social no seio dessa hierarquia necessitava de saber jogar as “regras” de 

funcionamento do comércio interno, angariando vantagens, troca de favores e tecendo 

alianças que permitissem dilatar os domínios de atuação. 

Jamil Asfora, ainda se tornaria sócio de uma madeireira junto a dois comerciantes 

cearenses nos final da década de 20, percorrendo rotas que levavam ao Piauí, Maranhão, Pará 

e Amazonas no intuito de alargar parcerias comerciais (CARVALHO, 2003 [1963]: 300 – 

315). A firma se endivida e abre falência. O “galego” logo se voltou a outros projetos e 

iniciativas. Galego porque os sírio-libaneses exerceram os mesmos labores, de ambulantes e 
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caixeiros, que os imigrantes portugueses (naturais da Galícia) ocuparam no Ceará na segunda 

metade do século XIX. 

Porém, tal designação extrapolava o âmbito da naturalidade e da proximidade das 

atividades comerciais, adquirindo todo um teor depreciativo em torno da eventual pobreza e 

ignorância dos imigrados. Analisando os conflitos entre nacionais e portugueses no Rio de 

Janeiro, Chalhoub (2001) salientou que o fundo pejorativo do “galego” residia no fato de que 

estes ocupavam grande parte do comércio varejista da cidade, trabalhando de 12 a 14 horas 

por dia e com profundo senso de economia, gerando descontentamento dos trabalhadores 

nacionais, que não tardavam em acusá-los de exploradores e avarentos.  

No Ceará, tais significados podem ter incrementado a depreciação em torno dos sírio-

libaneses, ainda mais visualizando que estes “galegos” tornaram-se predominantes no ramo de 

tecidos e miudezas e exerceram a acumulação de capital como forma de investimentos futuros 

em bancas do mercado e lojas. Todavia, tais elucidações ainda necessitam de investigações 

mais aprofundadas a respeito do comportamento dos imigrantes no interior das redes 

comerciais e as práticas que lançaram mão no intuito de efetivarem seus projetos. 

Em suma, o que até aqui demonstro, foi que a inserção dos sírio-libaneses no Ceará, 

imbuídas no “ouvir dizer”, se tratou de um rearranjo interno e contínuo do grupo no que diz 

respeito a ampliação e (re)alimentação das atividades a que estavam vinculados por meio de 

uma rede social articulada e até certo ponto, bem definida, com motivações próprias (ascensão 

social, solidariedade, ajuda mútua) e sujeita a reavaliações de acordo com os contextos sócio-

econômicos em quem ingressavam.  
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Policiamento em Área de Fronteira Interna: o caso da Colônia Militar do Gurupi no 
Maranhão oitocentista 

 
Regina Helena Martins de Faria 

 
Resumo 
Esta comunicação descreve e analisa casos de confronto entre autoridades encarregadas do 
policiamento preventivo e repressivo em localidades da fronteira das províncias do Maranhão 
e do Pará, nos decênios de 1860 e 1870. Tais confrontos envolvem um diretor da Colônia 
Militar de São Pedro de Alcântara do Gurupi e integrantes de outros aparatos de policiamento: 
inspetor de quarteirão, guardas nacionais e subdelegados de polícia de povoações das duas 
províncias. Os casos são exemplares dos conflitos ocorridos entre agentes sociais e aparatos 
burocráticos responsáveis pelo policiamento, não obstante suas competências e circunscrições 
estivessem definidas na legislação vigente. 
Palavras-chave: Policiamento, Colônia Militar do Gurupi, Maranhão. 
 
Abstract 
This communication describes and analyzes cases of confrontation between authorities 
encharged of the preventive and repressive policing in border localities of the the provinces of 
Maranhão and Pará, in the decades of 1860 and 1870. Such confrontations involves a director 
of the Military Colony of São Pedro de Alcântara do Gurupi and integrants of other 
apparatuses of policing: block overseer, national guards and subdelegates of 
policy concerning the populations of the two provinces. The cases are exemplary of the 
conflicts occurred between social agents and the responsible for bureaucratic apparatuses for 
the policing despite its abilities and circumscriptions were defined in the current law. 
Keyword: Policing, Colônia Militar do Gurupi, Maranhão. 
 
 
 
 
 Em setembro de 1869, os irmãos Valino Avelino e Manoel Maria d’ Aguiar, residentes 

em Carutapera, distrito de Turiaçu, no Maranhão, foram à Colônia Militar de São Pedro de 

Alcântara do Gurupi a pretexto de visitar amigos e parentes1. Esse núcleo colonial existia 

desde 1854, implantado para demarcar a ação do governo provincial numa região considerada 

pouco devassada, território de povos indígenas e quilombolas, percorrida por regatões que 

comercializavam no rio Gurupi. Situava-se na margem direita deste rio, que serve de limite 

entre o Maranhão e o Pará (FARIA, 2007b).  

Os dois visitantes levaram uma carta para o cabo da Guarda Nacional, Manoel de 

Sousa Moreira, comandante do destacamento de milicianos em serviço na Colônia. Desde o 

                                                 
  Professora do Departamento de História da Universidade Federal do Maranhão, Doutora em História pela 

Universidade Federal de Pernambuco. 
1  As informações que embasam a narrativa construída neste artigo estão na correspondência trocada entre a 

diretoria dessa colônia e a presidência da província do Maranhão. Os despachos contidos nos ofícios também 
contêm preciosos indícios dos encaminhamentos dados às questões que eram comunicadas (MARANHÃO, 
1854-1879a; 1854-1879b). Nos trechos em que faço citações literais dos documentos analisados, optei por 
atualizar a grafia. 
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início da guerra contra o Paraguai, o policiamento preventivo da província do Maranhão era 

realizado basicamente por integrantes da Guarda Nacional. Antes da guerra, estivera a cargo 

de tropas do Exército – cinco Companhias de Pedestres (classificadas como tropas fora de 

linha) e destacamentos do 5º Batalhão –, por ser bem pequeno o contingente do Corpo de 

Polícia da Província. Em 1861, este tinha apenas 76 soldados (incluindo os oficiais), quase 

todos fazendo o policiamento da cidade de São Luís, a capital da província (FARIA, 2007a).  

Não se sabe quanto tempo durou a visita dos irmãos Aguiar, mas, logo que eles 

partiram, o cabo Manoel Moreira procurou o diretor da Colônia, o capitão reformado do 

Exército Leonardo Luciano de Campos, para mostrar-lhe o que havia recebido. A carta fora-

lhe enviada pelo sargento Valentino Tenório Caxias, do 11º Batalhão da Guarda Nacional, 

residente em Maracassumé, outro distrito de Turiaçu. Todas as localidades mencionadas até 

agora se situam no extremo oeste do Maranhão, nas proximidades da fronteira com o Pará, 

numa região situada entre os rios Gurupi e Turiaçu. Esta região fizera parte da capitania do 

Maranhão nos primeiros tempos de sua colonização, mas, quando o estado colonial do Grão-

Pará e Maranhão se dividiu em dois, nos idos de 1772, passou a fazer parte do Pará, só 

voltando a integrar o território maranhense em 1852. Essa circunstância me leva a considerar 

a criação da Colônia Militar do Gurupi como uma estratégia2 do governo da província do 

Maranhão, buscando demarcar sua jurisdição sobre aquela área (FARIA, 2009).  

Voltando à carta que os irmãos Aguiar foram entregar. Nela, o sargento Valentim 

Caxias orientava o cabo Manoel Moreira a retirar-se sorrateiramente da Colônia Militar, com 

seus subordinados, devido à maneira como o diretor estava procedendo com os guardas 

nacionais. Por isso, eles não deveriam lhe dar a mínima satisfação, retirando-se, 

simplesmente. Ao tomar conhecimento do teor da carta, o diretor julgou enfrentar uma 

ameaça de “sedição” e tomou providências para abortá-la: imediatamente mandou uma 

diligência ir atrás dos emissários e submeteu os guardas nacionais a interrogatório, visando 

apurar o que estava acontecendo.  

Interrogou o cabo e os dez guardas do destacamento, integrantes da 3ª Companhia do 

Batalhão nº 11 da Guarda Nacional na província do Maranhão. Não obteve maiores 

informações, além do que já sabia. Os interrogados declararam ter conhecimento da visita e 

do teor da carta. Apenas um não havia conversado com os visitantes, por estar doente na 

                                                 
2  Utilizo a noção de estratégia de Certeau (1998, p. 99, grifos no original), que a compreende como “[...] o 

cálculo (ou a manipulação) das relações de forças que se torna possível a partir do momento em que um 
sujeito de querer e poder (uma empresa, um exército, uma cidade, uma instituição científica) pode ser isolado. 
A estratégia postula um lugar suscetível de ser circunscrito como algo próprio e ser a base de onde se podem 
gerir as relações com uma exterioridade de alvos ou ameaças [....].” 
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ocasião. Prudentemente, responderam que tinham se manifestado contrários à proposta de 

saírem dali, assim como afirmaram não saber a razão que levara o sargento Valentino Caxias 

a lhes dar tal orientação. 

A diligência para a captura dos irmãos Aguiar alcançou-os no lugar Juruna, onde 

morava o inspetor de quarteirão Manoel Felipe dos Reis, que, solicitado a auxiliar na prisão 

dos dois, “não só se negou como declarou que tinha ordem do subdelegado do 3º distrito de 

Turiaçu para prender qualquer diligência que por lá aparecesse”, caso não tivesse sido enviada 

pelo próprio subdelegado. 

As medidas tomadas pelo Cap. Leonardo de Campos não conseguiram, portanto, 

incriminar de imediato nenhum dos envolvidos no plano de “sedição”. Mas o diretor 

apresentou representação ao presidente da província, que tomou as providências cabíveis: 

enviou um ofício ao chefe de polícia, recomendando que ordenasse ao delegado de Turiaçu a 

abertura de sindicância para apurar a responsabilidade do inspetor de quarteirão Manoel 

Felipe dos Reis e do subdelegado do 3º distrito do termo de Turiaçu, procedendo “na forma da 

lei”, se fossem culpados; endereçou outro ofício ao comandante superior do Batalhão nº. 11 

da Guarda Nacional, com circunscrição nos municípios de Turiaçu e Cururupu, para submeter 

o autor da carta ao conselho de disciplina. O sargento Valentino Caxias, por sua vez, 

apresentou representação ao seu superior contra o Cap. Leonardo de Campos.  

Neste artigo não acompanharemos a apuração das denúncias. É mais importante 

sabermos que, anteriormente, tinha havido outro desentendimento entre o comando do 

referido batalhão e esse diretor. No início daquele ano, o major Manoel Gonçalves Teixeira, 

comandante interino do referido Batalhão nº. 11, enviara um ofício ao Cap. Campos com a 

relação nominal de diversos habitantes da Colônia Militar e do seu distrito, que deveriam 

pertencer ao mencionado batalhão por terem fixado residência no Maranhão, vindos de Vizeu, 

no Pará, conforme lhe fora comunicado pelo antigo comandante deles. Na ocasião, o diretor 

respondeu que a matéria conflitava com a autonomia de um núcleo colonial militar, mas 

acataria a decisão do governo provincial, a quem submeteu a questão. O então presidente da 

província, desembargador Leitão da Cunha, deu seu veredicto declarando serem isentos do 

serviço na Guarda Nacional os habitantes da Colônia Militar do Gurupi.  

Tal decisão parece não ter agradado aos oficiais dessa corporação miliciana, pois, no 

confronto gerado quando do episódio da carta, novamente veio à tona o fato de não estarem 

vinculados à Guarda Nacional os homens da Colônia aptos a integrá-la, o que exigia 

destacamentos de guardas nacionais de outras localidades para ali servirem.  
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 Dois anos depois, em 1871, o Cap. Campos teve um confronto com uma autoridade 

de outro aparato de policiamento, o subdelegado da vila de Vizeu. O caso é o seguinte: em 

setembro desse ano, os colonos Frederico de Morais e Procópio Lourenço Duarte desertaram 

da Colônia Militar, refugiando-se em Vizeu. Ambos eram oficiais de carpintaria e – na versão 

do diretor – haviam desobedecido ao mestre carpina, a ponto de quererem espancá-lo. 

Receando o castigo que receberiam, pois estavam sujeitos à disciplina militar, preferiram 

fugir.  

É preciso esclarecer que as várias colônias militares criadas em meados do século 

XIX, entre as quais estava a que é objeto deste estudo, podiam congregar diferentes tipos de 

colonos. O Regulamento de 12 de setembro de 1851, um dos que norteavam a Colônia Militar 

do Gurupi, distinguia-os em três “classes”: “1ª - os oficiais inferiores e mais praças de pret, 

[...]; 2ª - os operários necessários para os trabalhos da Colônia; 3ª - os que por consentimento 

do diretor morarem no Distrito da Colônia”. (BRASIL, 1808-1889). Dessa forma, Frederico e 

Procópio eram colonos de 2ª classe.  

Justificando que precisava manter a disciplina no estabelecimento que estava sob sua 

direção, o Cap. Campos foi atrás dos colonos fugitivos. Desceu o rio Gurupi na canoa Pedro 

II, de propriedade da Colônia, fazendo-se acompanhar do alferes do Exército Viriano Bezerra 

de Paula Cavalcante (comandante do destacamento), de quatro praças e uns paisanos que 

tripulavam a embarcação. Ao chegarem a Vizeu – de acordo com o relato desse diretor – , ele 

encontrou os desertores no largo da vila. Deu-lhes voz de prisão e os estava conduzindo à 

canoa, quando o colono Procópio conseguiu escapar atirando-se no rio. A escuridão da noite 

favoreceu-lhe a fuga, mas o colono Frederico foi encarcerado no porão da Pedro II. Nesta 

canoa abrigavam-se os demais membros da diligência, exceto o capitão, hospedado na vila, 

em casa do um amigo comerciante.  

A viagem de volta conduzindo o capturado ficou na dependência da conclusão de 

pequenos reparos na canoa, avariada na vinda, ao bater nas pedras de uma das cachoeiras do 

Gurupi. Relata o diretor que, nesse ínterim, procurou a autoridade policial da vila para 

informá-la do ocorrido, mas soube que o segundo suplente de subdelegado, em exercício, 

tenente coronel Antonio Pedro de Oliveira, estava na vila de Bragança, onde fora assistir à 

correição que o juiz de Direito ali realizava. Não encontrando o subdelegado, o Cap. Campos 

diz que lhe deixou um ofício comunicando-lhe os fatos.  

No dia seguinte, porém, um escrivão e seis guardas nacionais armados invadiram a 

canoa Pedro II e tomaram a força o desertor Frederico (afirmam que o encontraram amarrado 

no porão da embarcação), dispensando-o assim que chegaram à praia. O ataque fora realizado 
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por ordem do primeiro suplente de subdelegado de polícia de Vizeu, que assumira 

interinamente o cargo, Antonio Alves Mendonça, um ex-colono de 3ª classe da Colônia 

Militar do Gurupi e ex-diretor da 18ª Diretoria Parcial dos Índios no Maranhão. 

Esse novo conflito suscitou a redação de novas representações, que os envolvidos 

enviaram aos seus superiores maiores, os presidentes das províncias do Maranhão e do Pará. 

Cada um expôs sua versão, colocando-se na posição de ofendido. As acusações e as alegações 

de inocência indicam que, também dessa vez, a contenda opunha pessoas que já haviam se 

confrontado em situações anteriores. O Cap. Campos procurou desmoralizar o subdelegado 

Antonio Mendonça, colocando suspeição no processo que o levou a assumir o cargo, 

insinuando que o fizera com o intento de proteger os dois desertores e de criar um caso que o 

forçasse a pedir demissão da direção da Colônia Militar. E ainda, que na condição de ex-

colono e de atual autoridade policial, o subdelegado Mendonça tinha obrigação de saber que a 

lei o obrigava a averiguar se os colonos Frederico e Procópio tinham licença para estar em 

Vizeu, daquele “modo tão duvidoso e suspeito”. 

O que teria gerado o desejo de vingança do subdelegado Mendonça? Em sua 

representação, o Cap. Campos informou que a dispensa de Antonio Mendonça do cargo de 

diretor da 18ª Diretoria Parcial dos Índios resultara de uma denúncia feita pelo próprio 

Campos ao anterior presidente da província.  

Por outro lado, neste caso e no anterior, entre as acusações ao diretor da Colônia 

estavam: ser truculento; infringir castigos físicos aos comandados; colocar os guardas 

nacionais em trabalhos agrícolas; não repassar regularmente aos empregados o pagamento 

enviado sob sua responsabilidade.  

Minha intenção não é apurar se são verídicas ou não as acusações mútuas feitas pelos 

contendores, embora as repetidas reclamações contra o Cap. Campos tenham levado o 

Ministério da Guerra a ordenar a realização de uma sindicância em sua administração, a qual 

julgou procedentes algumas das faltas que lhe eram atribuídas e resultou em sua demissão do 

cargo. Ao narrar os dois casos quero, principalmente, exemplificar a natureza de alguns 

conflitos que ocorriam no efetivo exercício do policiamento e especular acerca das condições 

que os geravam.  

Suponho que, todos nós, neste Seminário Temático, sabemos que o processo de 

construção do Estado nacional brasileiro incluiu a estruturação dos aparatos de policiamento. 

Seguindo o modelo delineado em Portugal, o Brasil independente manteve dois tipos de 

aparatos distintos para o exercício do poder de polícia: a polícia judiciária e a administrativa. 

Ao longo do Império, diversos órgãos integraram tais aparatos, o que ocasionava frequentes 
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conflitos sobre suas esferas de atuação e respectivas competências, como foi mostrado, entre 

outros, nos estudos de Thomas Holloway (1997) e de Wellington Barbosa Silva (2003).  

É possível que alguém estranhe o fato de uma colônia militar estar sendo tomada, aqui, 

como um aparato de policiamento. De fato, em meados do século XIX, a política de terras que 

incentivou a colonização militar dava-lhe outra finalidade. A chamada Lei de Terras de 1850 

– a Lei Imperial nº. 601, de 18 de setembro desse ano – permitiu o uso de terras devolutas, 

entre outras funções, para “o assentamento de estabelecimentos públicos”. Anteriormente, a 

Lei nº. 555, de 15 de junho de 1850, que aprovou o orçamento do Governo Imperial para o 

ano financeiro que se iniciava, autorizara o Poder Executivo a “estabelecer onde convier, 

presídios e colônias militares dando-lhe a mais adequada organização”. O Regulamento de 

1854 (Decreto Imperial nº. 1.318, de 30 de janeiro de 1854), expedido para normatizar a 

execução da Lei de Terras de 1850, determinava, no Art. 82, a criação de colônias militares 

dentro da “zona de dez léguas contígua aos limites do Império com Países estrangeiros, e em 

terras devolutas [...]”. (BRASIL, 1822-1889).  

No entanto, apesar da recomendação de que essas colônias se localizassem em áreas 

próximas às fronteiras com países vizinhos, as vinte e uma colônias e presídios militares, 

criados na década de 1850, foram instalados principalmente em locais considerados 

problemáticos para a segurança interna (BRASIL, 1862, p. 28-39). Destinavam-se a cuidar 

mais da segurança interna do que do enfrentamento de possíveis ameaças externas. É 

emblemático o posicionamento do Ministro da Guerra a respeito:  

O que se trata é estabelecer núcleos de povoação, em lugares remotos centrais e 
despovoados, onde só a princípio podem resistir às privações, e permanecer como 
colonos, indivíduos habituados à obediência passiva, adquirida pelos severos hábitos 
da disciplina militar. A escolha desses pontos é, por via de regra, em nossas 
fronteiras ou em alguns centros, onde se têm acumulado vagabundos e 
malfeitores, que ameaçam a segurança e a propriedade dos habitantes dos 
povoados mais próximos. Tais colônias, portanto, têm o caráter pronunciadamente 
militar, e embora nelas entre o elemento agrícola, ainda assim são mais que tudo 
colônias policiais, de segurança e de defesa, que garantem, ao mesmo tempo, no 
futuro, o infalível desenvolvimento de povoações, que um dia indenizarão, com 
vantagem, todos os sacrifícios que com elas se fizerem. (BRASIL, 1858, p. 15, 
grifei). 
 

É importante não esquecermos que o Exército brasileiro estava passando por um 

processo de formação profissional dos oficiais e de fortalecimento do espírito de corporação. 

Considero que um dos elementos constitutivos da compreensão que os oficiais dessa 

corporação tinham de sua missão identificava-se com a proposta do filósofo suíço Benjamin 

Constant (2005, p. 110-115) para o exercício da força armada numa sociedade democrática. 

Em comunicação apresentada neste seminário temático, no Simpósio Nacional de 2007, expus 
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o modelo idealizado por esse filósofo, que vê o Exército como uma tropa profissional e 

permanente, destinada a rechaçar os inimigos externos, situando-se o mais próximo possível 

do seu alvo, isto é, em pontos estratégicos da fronteira (FARIA, 2007c). 

Assim, em meados do Oitocentos, os oficiais expressavam o descontentamento por 

terem de participar de atividades rotineiras de policiamento no interior do país. O número de 

15 de abril de 1855 de O Militar, periódico publicado por integrantes da corporação, 

denunciava as agruras enfrentadas pelos egressos da Escola Militar nesse tipo de trabalho: 

Se [os jovens seguem] para o norte, vê-los-eis batendo matas e mudando todos os 
dias de destacamento ao capricho do presidente, do chefe de polícia, do delegado, do 
juiz de direito, e até do municipal, e do inspetor do quarteirão! Faz todo o serviço 
privativo da polícia, e quase sempre sobre alguma perseguição por não ter querido 
dar escapulas a algum grande criminoso que conseguiu capturar [...]. (Apud 
SCHULZ, 1994, p 41-42).  
 

Nesse contexto, é compreensível o posicionamento do Cap. Luciano de Campos, um 

oficial do Exército, diante das autoridades policiais civis com quem precisava se relacionar e 

do comportamento dos guardas nacionais que encontrou destacados na Colônia Militar do 

Gurupi, quando assumiu sua direção em setembro de 1868. Julgou indisciplinados os 

milicianos e tratou de enquadrá-los, aplicando-lhes as penalidades previstas no regimento 

disciplinar que regulamentava a vida do núcleo colonial militar, com advertências, prisões e 

até castigos físicos, pois estes só foram proibidos para os integrantes do Exército em 1874, e 

quando os guardas nacionais estavam em serviço de destacamento ficavam sob a mesma 

disciplina das tropas profissionais nacionais. O diretor impôs-lhes, ainda, a obrigação de 

trabalharem na “roça da nação”, medida que desagradou aos comandantes da Guarda 

Nacional na região.  

Nos confrontos entre o diretor da Colônia, os subdelegados e os oficiais da Guarda 

Nacional, também estava em questão a autoridade dos potentados locais que indicavam os 

ocupantes de tais cargos quando não eram eles próprios a ocupá-los. Isso é perceptível num 

dos despachos dados ao oficio nº 38, de 30 de outubro de 1869, enviado pelo Cap. Luciano de 

Campos, tratando da ameaça de sublevação do destacamento da Guarda Nacional. A pessoa 

que o escreveu (o secretário do governo provincial ou o presidente da província?) menciona 

os atos que os oficiais dessa corporação cometiam, “abusando” da posição e da influência que 

tinham sobre os praças de seus batalhões. Aliás, é bastante explorado na historiografia 

nacional o caráter de milícia privada que tomou a denominada Milícia Cidadã. 

Por fim, quero enfatizar, como já fiz em outros trabalhos, que os conflitos 

apresentados nesta comunicação resultam da aplicação, em nosso país, de um modelo de 

policiamento e de organização das forças armadas idealizado para uma sociedade mais 
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democrática e menos desigual, onde o exercício da cidadania e a racionalidade da burocracia 

estivessem mais ampliados. No Brasil, entretanto, o escravismo, as práticas patrimonialistas, o 

poder dos senhores de terra, a incipiente organização dos aparatos burocráticos estatais e a 

fragilidade das práticas administrativas deixavam caminho aberto para que os ocupantes dos 

cargos públicos (em caráter profissional ou litúrgico) se digladiassem nos jogos de poder, 

deixando-se levar por motivações pessoais.  

 

REFERÊNCIAS 

BRASIL. Coleção de leis do Império. 1822-1889. Disponível em: 

<http://www.camara.gov.br>  

__________. Ministério da Guerra. Relatório apresentado à Assembléia Geral Legislativa 

na segunda sessão da décima legislatura pelo ministro e secretário de Estado dos 

Negócios da Guerra Jeronymo Francisco Coelho. Rio de Janeiro: Typographia Universal 

de Laemmert, 1858. 

__________. Ministério da Guerra. Relatório apresentado à Assembléia Geral Legislativa 

na segunda sessão da décima primeira legislatura pelo ministro e secretário de Estado 

dos Negócios da Guerra Marques de Caxias. Rio de Janeiro: Typographia Universal 

Laemmert, 1862. 

CERTEAU, Michel de. A invenção do cotidiano: 1. artes de fazer. Petrópolis, RJ: Vozes, 

1994. 

CONSTANT, Benjamin. Escritos de política. São Paulo: Martins Fontes, 2005. 

FARIA, Regina Helena Martins de. Em nome da ordem: a constituição de aparatos policiais 

no universo luso-brasileiro (Séculos XVIII e XIX). Tese (Doutorado em História) - Centro de 

Filosofia e Ciências Humanas, Universidade Federal de Pernambuco, Recife, 2007a.  

__________. “Avante, Civilização! Soldados, migrantes, índios e quilombolas numa 

colônia militar no Maranhão oitocentista”. Projeto de Pesquisa – Centro de Ciências 

Humanas, Universidade Federal do Maranhão. São Luís. 2007b. 

__________. Homens em armas: o que e a quem defendem? In. Anais do XXIV Simpósio 

Nacional de História. História e multidisciplinaridade: territórios e deslocamentos. São 

Leopoldo, 2007c.  

__________. Civilizar e desenvolver: duas faces da intervenção militar em áreas internas. 

Brasil, séculos XIX e XX. Comunicação enviada ao 53º Congresso Internacional de 

Americanistas. [2009].  

8 

http://www.camara/


ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

9 

HOLLOWAY, Thomas H. Polícia no Rio de Janeiro: repressão e resistência numa cidade do 

século XIX. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 1997.  

MARANHÃO. Coleção de leis da Província. 1835-1889. Arquivo Público do Estado do 

Maranhão. 

__________. Secretaria de Governo. Diretoria da Colônia Militar do Gurupi. 1854-

1879a. Seção de Documentos Manuscritos Avulsos. Arquivo Público do Estado do Maranhão. 

__________. Secretaria de Governo. Presidência da Província para Autoridades Militares. 

1854-1879b. Seção de Códices. Arquivo Público do Estado do Maranhão. 

SCHULZ, John. O exército na política: origens da intervenção militar. 1850-1894. São 

Paulo: EDUSP, 1994. 

SILVA, Wellington Barbosa. Entre a liturgia e o salário: a formação dos aparatos policiais 

no Recife do século XIX (1830-1850). 2003. Tese (Doutorado em História) – Centro de 

Filosofia e Ciências Humanas, Universidade Federal de Pernambuco, Recife.  



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

A construção do discurso de Giovanni Antonio Cavazzi sobre a África do século XVII. 

 

Ingrid Silva de Oliveira* 

 
RESUMO: Este trabalho analisa a construção das representações no discurso da obra 
Descrição histórica dos três reinos do Congo, Matamba, de autoria do capuchinho italiano  
Giovanni Antonio Cavazzi(1621-1678). Procura-se a compreensão dos elementos que 
motivaram esse capuchinho a escrever tão longamente sobre o Reino do Congo e a missão 
católica capuchinha na região, considerando que Cavazzi produziu a obra no contexto do 
embate entre os interesses do Padroado português e do Papado durante o século XVII. Para 
além dessa preocupação, interessa-nos abordar a obra no tema das práticas letradas européias 
sobre a África. 
 
palavras-chave: Capuchinhos; História da África; Século XVII 
 
ABSTRACT: This article analyzes the construction of the representations in the text named 
Historical Description  the three kingdom the Congo, Matamba, written by the Italian 
Capuchin Giovanni Antonio Cavazzi(1621-1678). It aims to understand the elements which 
made this Capuchin to write so lengthy work about the Kingdom of Kongo and the Catholic 
mission in that area, considering that Cavazzi wrote this text in a context of conflict between 
the Papacy’s and the Portuguese Padroado’s interests during the 17th century. Beyond this 
preoccupation, our interest is to treat Cavazzi’s text in the theme of the European literate 
practices about Africa. 
 
keywords: Capuchins; Africa’s History; 17th century 
 
 

Desde as primeiras conversões ao catolicismo registradas no reino do Congo, datadas 

de 1491, até a chegada do primeiro grupo de missionários capuchinhos, em 1645, várias 

foram as ordens católicas que deixaram registro sobre sua atuação, como os jesuítas e os 

carmelitas. Considerando as missões religiosas no continente africano durante o século XVII, 

parte da historiografia considera que a ordem dos capuchinhos foi, por mais de um século, a 

mais eficaz no trabalho de conversão dos povos localizados nas regiões do interior africano 

(BOXER, 2002:260). 

Giovanni Antonio Cavazzi de Montecuccolo, nascido na Itália no ano de 1621, foi um 

frade capuchinho que atuou nas regiões do Congo, Matamba e Angola, durante o século XVII, 

enquanto essas eram áreas de influência portuguesa. Ele chegou a Luanda em fevereiro de 

1654 para atuar na missão evangelizadora daquela região, integrando um grupo de doze 

missionários capuchinhos, e lá permaneceu até setembro de 1667, quando voltou para a 

                                                           
*  Mestranda em História pela Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), graduada e licenciada 

em História pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). É bolsista de mestrado do CNPQ.  

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Europa. Retornou à África em 1673, mas em 1676, atingido por uma forte doença, foi 

obrigado a retornar para a Europa, local de seu falecimento em 18 de julho de 1678. 

Durante o intervalo de suas atividades na África (1667-1673), Cavazzi escreveu a 

Istorica descrizione de’ tre’ Regni Congo, Matamba et Angola, título original da obra em 

italiano, baseado no grande material que teria acumulado durante os treze anos iniciais da 

missão. A obra foi publicada pela primeira vez em Bolonha, em 1687, quase uma década após 

a morte de Cavazzi. Na introdução crítica da tradução portuguesa da obra, datada de 1965, 

Leite de Faria diz que o texto de Cavazzi teve uma rápida difusão. O grande número de 

traduções e resumos indica, também, uma grande receptividade da obra e a importância que 

aquele conhecimento reunido representou (CAVAZZI, 1965:XI-LVIII). 

A Descrição histórica dos três Reinos do Congo, Matamba e Angola é, sem dúvida, 

uma das principais referências para o estudo desses reinos. Tal fonte é utilizada por 

historiadores que se interessam em estudar a história daquela região e trabalhos primorosos 

têm sido elaborados. Apesar disso, acredito que seja necessário um tratamento mais profundo 

do discurso de Cavazzi. 

Fazendo um esforço em suplantar o preconceito do missionário em relação às 

sociedades que relata, alguns trabalhos tratam da ação política e da influência cultural dos 

capuchinhos nessas regiões, extraindo o máximo de informações relativas aos aspectos sociais 

vividos por africanos e europeus1. Tais trabalhos são uma tentativa de construir um 

conhecimento acerca do passado das regiões do Reino do Congo, Matamba e Angola, 

sociedades de tradição oral, na qual os relatos de missionários e viajantes consistem na grande 

fonte de informações para interpretar seu passado. 

Buscando dialogar com esses trabalhos, acreditamos que o estudo mais profundo do 

discurso de Cavazzi pode ser de grande contribuição para elucidar e entender as redes que 

ligavam as regiões africanas descritas, o Papado e o Império português. Ao focar naquele que 

está escrevendo, considerando características que incidem diretamente na escrita da Descrição 

Histórica, podemos problematizar essa fonte de forma diferente. 

Ao analisar os cronistas Fernão Lopes (1378-1459) e Gomes Eanes Zurara (1410-

1474), Miriam Coser (2007) analisa como que ambos representam dois momentos políticos 

diferentes na primeira fase da nova dinastia, o primeiro identificado com a sua legitimação e a 

afirmação do que era ser português e o segundo com a expansão armada no norte da África, 
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como expressão de honra e glória do reino. Defende que, apesar dessas diferenças, ambos são 

representantes da dinastia de Avis, que tinha como projeto a elevação do rei a soberano de 

fato do reino português, em torno do qual se produzia uma memória, por sua vez subsídio da 

formação da identidade nacional portuguesa. Ao buscar semelhanças e diferenças nos textos 

de Fernão Lopes e Zurara, Coser enriquece a análise dos cronistas e estabelece uma ligação 

desses textos com o momento histórico em que estavam sendo produzidos. Ao invés de 

apenas pontuá-lo, a autora explora esse momento e mostra como que o estudo dessas crônicas 

pode contribuir para muito além da análise do discurso. Assim, é possível trazer novas 

análises sobre o texto de Cavazzi.  

O Padroado português – combinação de direitos e deveres concedidos pelo Papado à 

Coroa portuguesa – era o grande responsável pelas missões católicas durante o século XVI. 

Considerada como a patrona das missões eclesiásticas católicas em diversos lugares do 

mundo, a Coroa tinha amplo poder sobre os postos, cargos e benefícios eclesiásticos nessas 

missões. Significa dizer que nenhum bispo podia ser nomeado sem a permissão do rei 

português, assim como nenhuma missão podia atuar sem sua autorização. Muitas vezes as 

ordens do rei português eram enviadas diretamente aos religiosos nas missões, passando por 

cima da autoridade dos membros católicos de Roma. 

Porém, esse monopólio português da conversão começou a ser questionado. Ainda no 

século XVI, missionários espanhóis de ordens mendicantes tentaram contestá-lo alegando que 

o número de missionários não era suficiente para dar conta da conversão, mas muitos anos se 

passaram até conseguirem autorização para atuar na Ásia. Apenas em 1608, o papa Paulo V 

revogou o monopólio português na atividade missionária, autorizando formalmente essa 

atuação. Em 1633, essa concessão estendeu-se a outras ordens religiosas e, em 1673, ao clero 

secular. Apesar disso, os capuchinhos italianos enviados para trabalhar no Congo e em 

Angola, pela Propaganda Fide, juraram obediência ao Padroado português a partir de 1649.  

A Sagrada Congregação da Propaganda Fide foi fundada em Roma, em 1622, 

buscando um maior controle papal sobre as missões religiosas, em detrimento do poder do 

Padroado. A essas medidas de controle, a Coroa portuguesa reagiu alegando que nunca havia 

proibido a atuação de missionários estrangeiros nas missões do Padroado, desde que o 

fizessem autorizados pelo rei português e permanecessem submetidos às suas ordens. Mesmo 

assim, o Papado escolhia missionários não submetidos ao governo português e Cavazzi era 

um deles. 

Submetido à Sagrada Congregação da Propaganda Fide, Cavazzi escreveu amplamente 

sobre a missão dos capuchinhos nos reinos do Congo, Matamba e Angola. O período da 
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atuação de Cavazzi na África compreende, justamente, a época de maior conflito entre os 

interesses do Padroado português e do Papado com relação aos controles das missões no 

Ultramar, fomentado pelo fim da União Ibérica em 1640. Nesse ínterim, o texto da Descrição 

Histórica pode ser entendido como um discurso de divulgação da Sagrada Congregação da 

Propaganda Fide, afirmando sua capacidade no processo de conversão dos pagãos africanos e 

expansão do evangelho, em resposta às críticas do Padroado português. 

Cavazzi chegou ao continente africano no momento em que os comerciantes 

holandeses iniciaram inserções nos portos próximos à foz do rio Congo, fazendo concorrência 

aos portugueses e estreitando cada vez mais os laços comerciais com os congoleses. Ao 

analisar o catolicismo no Congo, Marina de Mello e Souza afirma que apesar dessa crescente 

comercialização com os holandeses, os congoleses mantiveram o catolicismo como um 

elemento central na legitimação do poder dos chefes, buscando até mesmo o apoio direto de 

Roma, que passou a mandar missionários ao Congo, a partir de 1645 (SOUZA, 2006:290). 

Como religioso, Cavazzi certamente entendia sua missão nos reinos do Congo, 

Matamba e Angola como o caminho a percorrer para a consolidação da Igreja, no qual a 

conversão alargaria sua área de atuação. Os missionários – em papel análogo ao dos apóstolos 

– tinham o dever de levar a palavra do Evangelho a todos os povos que permaneciam no 

paganismo.  

Apesar desse caráter religioso, eles tinham também o intuito de civilizar, ou seja, levar 

sua cultura para outras regiões. A obra de cristianização, portanto, não está desvinculada da 

tomada de posse e o messianismo universal se justificaria dentro dos interesses da monarquia 

portuguesa. Isso porque, apesar de ligado à Sagrada Propaganda Fide, Cavazzi faz referência 

a uma autorização que foi dada aos capuchinhos diretamente pelo rei português e salienta 

como isso foi fundamental para a continuação e sucesso da missão. Tratando das suspeitas 

acerca do posicionamento político dos capuchinhos de sua missão, Cavazzi assevera: 

 

Prouve, porém, a Nosso Senhor consolar a inocência dos nossos mediante uma 
sagaz e continuada investigação que, sobre o seu comportamento, faziam o 
magistrado e os presidentes da Câmara Régia. Estes, satisfeitos e persuadidos do 
génio dos missionários, completamente alheios a estas ocupações, escreveram para 
Lisboa a informar o rei acerca da provada inocência dos capuchinhos e a suplicar 
que lhes fosse concedida licença para fundarem a missão, em benefício da 
população da cidade. 
Esta autorizada declaração desenganou completamente Sua Majestade e toda a 
corte, antes abalada pelas freqüentes cartas chegadas a diversas personagens e 
escritas por pessoas diferentes. Portanto, sem darem importância a semelhantes 
calúnias, desde então favoreceram unânimemente a missão. Mais ainda: o próprio 
rei respondeu cortêsmente muitas vezes às instâncias do magistrado de Luanda, 
como se pode verificar nos nossos arquivos de Roma e Luanda. Numa destas 
respostas, com data de 22 de março do ano de 1655, o rei confirmou aos 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Capuchinhos a licença de morarem em Luanda e em todo o reino de Angola, 
exigindo só que à sua chegada se apresentassem ao governador, para que esse fosse 
certificado que não entravam, por enquanto, religiosos súbditos de Espanha, nem 
qualquer outro religioso sem o passaporte e o embarque de Lisboa. 
(CAVAZZI, 1965:400) 

 

Ao estender a análise para essas questões, observa-se também a cautela com a qual a 

monarquia administrativa portuguesa controlava as ações espanholas na região. Luiz Felipe de 

Alencastro trata da “paranóia lusitana”, se referindo à desconfiança com a qual a monarquia 

portuguesa observava a presença de espanhóis e holandeses nas regiões africanas. O 

desembarque dessa missão capuchinha era vista como uma ameaça, já que havia boatos de 

que o chefe da missão, frei Pamplona, comandaria uma invasão em Luanda com um exército 

de 11 mil espanhóis para expulsar os portugueses da África Central. Tal boato decorria do 

fato de Pamplona já ter sido general de Castela e próximo ao rei Filipe IV (ALENCASTRO, 

2000:261). 

 Filipe IV tinha o domínio de várias regiões da Itália e também subjugava o papa, 

impedindo que a Santa Sé reconhecesse o governo português. Portanto, por ter sido 

organizada pela Propaganda Fide e pela província espanhola da ordem dos capuchinhos, a 

missão teve grandes dificuldades de ser aceita na região do Congo, uma vez que seus 

representantes tinham forte aliança com a Coroa portuguesa.  

Além de analisar mais minuciosamente essas questões, outras indagações acerca da 

Descrição Histórica podem ser realizadas. É sabido que Cavazzi a teria escrito num intervalo 

de sua ação missionária, decorrente de uma licença que lhe foi dada pela Ordem dos 

Capuchinhos. Tal fato mostra a grande importância que essa compilação representava para a 

Sagrada Propaganda e para a Ordem, uma vez que eles retiraram, ainda que temporariamente, 

um missionário que já estava adaptado e conhecia muito bem aquelas regiões. A necessidade 

de realizar uma memória da ação dos capuchinhos naquela área era tamanha que licenciaram 

um religioso que já estava trabalhando há dez anos, num território em que a mortalidade de 

missionários era muito alta. 

Leite de Faria esboça uma hipótese ao dizer que os capuchinhos receberam, em 

Luanda, uma carta do futuro cardeal Rospigliosi, datada de Roma em 14 de março de 1665, na 

qual lhes era recomendado que registrassem memórias sobre seu apostolado. Essa teria sido 

uma motivação para o início da compilação dos documentos e relatos que compõem a obra 

(CAVAZZI, 1965:XXVII).  

Outra questão que merece atenção é referente às traduções da obra e que nos remete ao 

impacto e circulação daquele discurso na Europa. Existiram muitas traduções e resumos após 
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a publicação do original italiano, em 1687. Uma segunda publicação em italiano foi feita em 

1690, com redução de informações e, conseqüente, menor tamanho. Traduções e resumos em 

alemão e francês foram realizados. A tradução para a língua portuguesa foi feita apenas em 

1965, mais de 250 anos após a publicação original em italiano. Ela foi feita a pedido de 

entidades representativas no campo cultural e administrativo de Luanda. Essa solicitação foi 

feita aos capuchinhos que chegaram a Luanda em 1948.  

Essa tardia tradução foi explicada por Leite Faria. Segundo ele, como os portugueses 

estavam naquela região há muito tempo, já possuíam todas aquelas informações, o que 

implicaria na pouca utilidade desse livro para eles, ao contrário daqueles que não estavam 

presentes ali, como franceses e alemães (CAVAZZI, 1965:XXII). 

Mesmo sendo uma hipótese plausível, considerando que a missão capuchinha atuou 

naquela região com a autorização da Coroa portuguesa e que existia um grande receio e 

ameaça de ataques de outros europeus naquelas regiões, é difícil aceitar a idéia do 

desinteresse português em saber as informações que estavam sendo divulgadas sobre seu 

território no Ultramar.     

As idéias de um texto dependem profundamente do vocabulário, da semântica, da 

linguagem e, no caso de Cavazzi, das ilustrações através dos quais se expressam. Acredita-se 

que atentar para esses elementos é primordial para compreender o sentido das idéias trazidas 

no discurso. É necessário também examinar as condições que regulam a produção desse 

discurso, aludindo aos contextos sociais, literários e intelectuais que permitem uma 

compreensão mais profícua de sua construção, assim como as condições de circulação e 

reconhecimento desse discurso, ligadas às possibilidades das idéias transitarem na sociedade e 

de modificá-la ou não. 

Ainda pensando num enriquecimento da análise do texto de Cavazzi é possível pensar 

num trabalho comparativo com outro cronista, como o texto de Cadornega2. No intuito de 

                                                           
2  António de Oliveira de Cadornega nasceu em Vila Viçosa, Portugal, fins de 1623 ou início de 1624. Faleceu 

em Angola, 1960. É autor dos 3 volumes que compõem a História Geral das Guerras Angolanas, concluída 
em 1681, mas só impressa em 1940-1941. Embarcou aos 15 anos como militar voluntário para Angola, 
juntamente com seu irmão Manuel. Seu irmão como alferes e António como soldado. Segundo Arlindo 
Correia, essa decisão decorreu do medo da Inquisição, destino de todos os cristãos novos que de qualquer 
maneira se salientavam. Partiram no mesmo navio que o Governador Geral nomeado, Pedro César de 
Menezes, tendo aportado em Benguela, e depois a Luanda, em 18 de Outubro de 1639. Pouco tempo depois, 
aconteceu a tomada de Luanda pelos holandeses e a população branca acaba por se refugiar toda na Vila da 
Vitória de Massangano. A carreira militar de António prosseguiu e em 29 de Janeiro de 1649 foi elevado ao 
posto de capitão, posto em que, bastantes anos mais tarde, se reformou, tendo ficado a residir naquela 
fortaleza, pelo espaço de cerca de 28 anos. A certa altura, António reformou-se no posto de capitão e foi 
nomeado Juiz ordinário de Massangano. Em 1669, mudou a sua residência para Luanda, onde foi vereador da 
Câmara, assinando papéis nessa qualidade ainda em 1685. Como o título da obra indica, as campanhas 
militares são o assunto principal dos livros, especialmente dos primeiros dois.  A defesa que fazia dos 
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registrar tudo o que acontecia, Cadornega – português e militar - buscou o relato de várias 

pessoas, especialmente dos missionários capuchinhos, entre eles Cavazzi. Acreditamos que ao 

buscar as similaridades e diferenças entre esses textos, a intenção de Cavazzi em divulgar 

ações da Propaganda Fide no trabalho de evangelização pode ser mais bem visualizada. 

Em resumo, acreditamos que ao enfatizar essas diferentes questões possamos 

encontrar outros fatores importantes para a compreensão e enriquecer o conhecimento sobre o 

texto de Cavazzi. Tais resultados contribuem não apenas para a história das sociedades 

africanas em questão, mas também para a história do Império português e suas relações com 

seus territórios do Ultramar. 
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As ações assistenciais promovidas pelas igrejas pentecostais: um tema de investigação 
para a história das religiões 

 

Claudia Neves da Silva1 

RESUMO 
A partir da constatação de que o crescimento das igrejas pentecostais tornou-se um importante 
fenômeno religioso, surgiu o interesse de analisar como o aumento do pentecostalismo 
repercute na sociedade brasileira, mais especificamente na assistência social e as motivações 
de determinadas igrejas pentecostais ao se voltarem para esta área, até poucos anos atrás um 
campo inexplorado por seus líderes espirituais, haja vista que seus fundamentos religiosos e 
sua concepção de mundo prevêem tão somente a força e a ação do Espírito Santo para 
superação dos problemas espirituais e sociais. Por meio de entrevistas com os pastores das 
igrejas que mantêm ou mantiveram instituições sócio-assistenciais, objetivou-se conhecer as 
razões que os levaram a ir além da oração para o atendimento aos excluídos de bens materiais 
e serviços sociais da comunidade. 
Palavras-Chave: Pentecostalismo, pastores, pobreza  
 

The social services promoted by pentecostals churches: 
 
ABSTRACT 
Starting from the verification that the growth of the pentecostals churches became an 
important religious phenomenon, the interest appeared of analyzing as the increase of the 
pentecostalism in the Brazilian society, more specifically in the social service and the 
motivations certain pentecostals churches in if they return for this area, even few years ago an 
unexplored field for their spiritual leaders, have seen that their religious foundations and their 
world conception so only foresee the Holy Spirit force and action for overcome of the 
spiritual and social problems. Through interviews with the shepherds of the churches that 
maintain or maintained social institutions, it was aimed at to know the reasons that took them 
to go besides the prayer for the service to the excluded of material goods and the community's 
social services. 
Key-Words: Pentecostalism, shepherds, poverty  
 

 

Nas últimas quatro décadas, as manifestações religiosas têm apresentado uma 

visibilidade social crescente, já que a procura por respostas diante de fatos inexplicáveis, 

como doença, morte e consolo para as aflições do dia-a-dia, tem levado homens e mulheres ao 

encontro de experiências que escapam da esfera terrena e entram no plano do sagrado. Dentre 

a diversidade de manifestações, constata-se que o movimento pentecostal é o que apresenta 

maior crescimento, possibilitando às igrejas evangélicas pentecostais ocuparem mais e 

maiores espaços na sociedade brasileira. 

                                                 
1 Professora do Departamento de Serviço Social da Universidade Estadual de Londrina/PR. Doutora em 

História pela UNESP/Assis  

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Esse crescimento tornou-se, a partir da década de 1970, um importante fenômeno 

religioso, em razão da presença e participação de membros das igrejas pentecostais serem 

observadas em várias áreas, como na política, na cultura, na economia e social. Esse fato 

chama a atenção porque se dá em um país em que a Igreja Católica detém, por enquanto, a 

hegemonia no campo religioso, um relativo poder de influência no campo político e presença 

significativa nas camadas médias e populares. 

 Tendo por objeto histórico a religião, mais especificamente, a história das religiões, 

uma indagação surgiu: como a investigação poderia contribuir para as reflexões na área da 

história das religiões? Assim, definimos como tema de investigação o aumento do 

pentecostalismo na sociedade brasileira e sua repercussão em diferentes setores, mais 

especificamente na área da assistência social e quais as motivações de determinadas igrejas 

pentecostais em se voltarem para esta área, até poucas décadas atrás um campo inexplorado 

por seus líderes espirituais, haja vista que a teologia pentecostal prevê tão somente a força e a 

ação do Espírito Santo para superação dos problemas.  

Essa era (e ainda é) uma área em que predominava a idéia de uma prática caritativa em 

favor das vítimas do infortúnio e incapazes de manterem a si e a sua família. Esta concepção 

de assistência possibilitou ao Estado transferir para a sociedade civil o atendimento aos 

excluídos do trabalho, do acesso aos bens, serviços e riquezas da sociedade. Ademais, é um 

setor sensível aos interesses daqueles que desejam penetrar nos segmentos mais empobrecidos 

em busca de maior número de colaboradores, seguidores ou eleitores. 

Para a presente comunicação, selecionamos as igrejas que fundaram e mantêm 

instituições assistenciais e recebem ou já receberam recurso financeiro do poder público, 

porque suas ações exigiram organização e planejamento de seus pastores, ou seja, uma 

compreensão mínima dos trâmites legais e uma concepção minimamente elaborada do 

significado de assistência social, excluindo, desta forma, aquelas que se limitam à distribuição 

de cestas básicas, roupas e remédios. 

 

Igrejas pentecostais: os pobres e a força da fé 

 

Algumas igrejas pentecostais, não obstante sua prática centrada na oração, com o 

reforço na subjetividade e emoção, voltaram sua atenção para homens, mulheres, crianças e 

idosos excluídos dos bens materiais e dos serviços sócio-assistenciais. 

Não se limitaram a distribuir cestas básicas e roupas, mas organizaram instituições 

com voluntários e profissionais contratados para realizar o serviço junto à população carente, 
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uma ação que afirmavam fundamentar-se nos mandamentos de Deus, expressos na Bíblia. 

Mas, onde residiria a justificativa para uma ação assistencial se, conforme concepção da 

teologia pentecostal, a ação e a bênção do Espírito Santo garantiriam vida nova ao crente em 

Deus? 

Se a busca para enfrentar as agruras cotidianas se dá no plano espiritual porque 

depende da fé de cada um em um deus poderoso e onipotente, as razões para existirem 

homens e mulheres em situação de extrema pobreza também estariam em uma esfera interna 

que somente cada indivíduo poderia superar. A pobreza material poderia ser decorrência da 

pouca fé em Deus e da desobediência às suas determinações. Portanto, os pobres seriam 

vítimas e algozes de seu infortúnio. 

Conforme a teologia pentecostal, o maligno levaria tanto a mulher como o homem a 

saírem dos trilhos de Deus, e isso os levaria a viver uma vida de penúria, dor, miséria. Ao 

voltar-se para Deus, teriam a vitória e a recompensa já aqui na terra, não somente no céu, após 

a morte. As pessoas vão à igreja em busca de um deus vitorioso e transbordante de alegrias e 

bênçãos, não querendo mais ouvir sermões que falam de um deus inquisidor e censurador.  

 A pobreza para aqueles que compartilham essa concepção de mundo, decorre de uma 

situação individual, tanto do que tem mais, porque movido pelo egoísmo, pelo anseio do 

ganho fácil, que o leva a explorar seus empregados, pagando-lhes salários injustos e a não 

ajudar os mais necessitados, quanto do que nada tem, porque uma força fora deste mundo, 

maligna, o estaria impedindo de prosperar, de ter um emprego, ter uma casa própria. Somente 

pela fé em Deus e Jesus seria possível superar esta força que estaria dominando a vida do 

crente. 

O homem que deseja as bênçãos de Deus deve afastar-se de toda a maldade e mau 

pensamento. Se algo de bom lhe suceder, não o atribuirá a si mesmo, a sua habilidade, 

diligência e boa fortuna, senão a Deus, reconhecendo-o como o autor, e a ele agradecerá. É 

uma concepção de vida e fé reforçada sistematicamente pelos dirigentes religiosos, os quais 

também insistem em afirmar que a falta de fé em Deus leva o homem a cometer erros. 

As religiões cristãs pregam a caridade como virtude a ser alcançada. O encontro com 

Deus dar-se-á de forma mais completa quanto mais o fiel praticar e viver a caridade, além da 

fé e da esperança - denominadas virtudes teologais, conforme São Paulo, no capítulo 13 de 

sua carta à comunidade de Corinto (1Cor 13). 

Além da oração para superar ou amenizar as dificuldades espirituais e materiais, o 

atendimento àqueles que vivem no limite da sobrevivência também se tornou motivo de 

atenção, visto que alguns fiéis precisam mais do que oração e alimento para a alma, por 
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apresentarem dificuldades materiais, como a falta de alimentos, roupas e remédios: “[...] Por 

exemplo, os drogados, pessoas que entram no vício, depois se arrependem. Tem que ter uma 

ajuda. E têm sido muito os recuperados. E outros necessitados, todo lugar tem, principalmente 

os nossos irmãos da fé [...]” (Pr. 1).  

A verdadeira caridade procederia do coração e possibilitaria uma relação de união e 

comunhão com o outro, que é considerado a imagem de Deus, a quem se deve prestar toda 

honra e amor e quem garante a salvação ao rico e ao pobre, a recompensa de uma vida eterna 

plena de amor e paz, pelas ações de acolhimento e humildade: ao primeiro porque ajudaria e 

ao segundo porque aceitaria o que lhe é oferecido. Não conceberia o conflito e a discórdia 

entre quem tem mais e quem tem menos. Aliás, onde a caridade se fizesse presente, as 

desavenças desapareceriam (SILVA, 2008).  

Segundo essa perspectiva cristã, a ausência de conflito geraria uma relação fraterna, de 

irmãos em condição de igualdade, porque um estaria em melhor situação social e econômica 

do que o outro: o que tem mais conquista a redenção através da doação, da esmola, visto que 

o Reino de Deus não é acessível para quem tem muitos bens materiais e não ajuda aquele que 

não tem condições de se manter; e o que tem menos permite que ambos conquistem a 

salvação, porque aceita sem reclamar o que lhe é dado, visto que por sua inaptidão, não 

conseguiu sobreviver sem a beneficência de outrem. Enfim, uma mútua aceitação (SILVA, 

2006). 

Essa situação resultou em uma relação de submissão, na qual aquele que tem menos 

sujeita-se à vontade e às orientações de quem tem mais, pois sua condição material e 

espiritual é conseqüência de problemas individuais ou espirituais que não foram superados, 

necessitando da intervenção de outra pessoa mais obediente à vontade de Deus, portanto, mais 

capacitada para aconselhar, orientar, educar. 

Como as igrejas não estão isoladas do que se passa ao seu redor e sofrem as 

conseqüências do que ocorre fora de suas paredes, foi preciso ampliar sua “cobertura”, ou 

seja, se antes a prioridade era a oração, a cura e a libertação, depois, quando cresceu o número 

daqueles que iam em busca de soluções para seus problemas cotidianos, foi preciso responder 

com ações caritativas, sob pena de perder fiéis para outras igrejas que apresentavam uma 

resposta satisfatória à demanda.  

Explica Bourdieu (2004, p.51) “o interesse religioso tem por princípio a necessidade 

de legitimação das propriedades materiais ou simbólicas associadas a um tipo determinado de 

condições de existência e de posição na estrutura social, dependendo portanto diretamente 

desta posição [...]”, ou seja, o interesse religioso do grupo a quem se dirige a mensagem visa 
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confirmar e legitimar suas condições materiais e simbólicas de existência. Assim, a eficácia e 

o alcance da mensagem religiosa serão maiores à medida que se adequarem às necessidades 

do crente, considerando-se a posição que este ocupa na estrutura sócio-econômica, para que 

melhor possa responder aos seus medos, ansiedades e expectativas. 

Portanto, as práticas e crenças religiosas de uma dada igreja têm de estar em 

“harmonia quase miraculosa” com os interesses religiosos de seus membros, não se 

esquecendo que esta harmonia nada mais é do que o resultado de uma reinterpretação e 

readequação da mensagem disseminada pelos dirigentes religiosos, de forma deliberada ou 

“de modo inconsciente apenas pela força das leis da difusão cultural” (BOURDIEU, 2004, 

p.51), para atender o grupo de seguidores e assim garantir, reforçar e reproduzir o poder e a 

hegemonia perante o mesmo. 

Outro aspecto que mais uma vez destacamos refere-se ao fato de que essa mensagem 

também serve a interesses extra-religiosos, qual seja, garantir e legitimar uma dada ordem 

social e política, que se pretende apresentar e justificar como uma ordem designada por Deus, 

a qual, portanto, deve ser aceita por todos os crentes. Como bem destacou Bourdieu (2004, p. 

72): “por estar investida de uma função de manutenção da ordem simbólica em virtude de sua 

posição na estrutura do campo religioso, uma instituição como a Igreja contribui sempre para 

a manutenção da ordem política”.  

A eficácia e eficiência da mensagem religiosa e da própria religião serão tanto maiores 

quanto mais assegurar um habitus que orienta o modo de ser, agir e pensar dos fiéis com 

vistas a reforçar e legitimar uma situação social e política de uma determinada sociedade. 

Esse fato podemos constatar a partir da fala do pastor e da atitude que foi adotada diante de 

uma situação que se apresentava como ameaça à ordem política: “[...] E ai foi declarado o Dia 

Nacional de Oração e Jejum, 15 de novembro de 1963, o dia todo. As igrejas evangélicas do 

Brasil orando a favor do Brasil para salvação do Brasil [...]. Ficamos mais de 20 anos, todo o 

dia 15 de novembro, orando [...]” (Pr. 7). 

 

Igrejas pentecostais: novas respostas para antigos problemas 

 

As igrejas surgiram para atender a demanda de um segmento da sociedade, não 

somente pela vontade de uma pessoa, ou seja, do pastor. Nas décadas de 1970 e 1980, o Brasil 

sofreu mudanças importantes nos campos social, cultural e econômico, levando homens e 

mulheres em busca de respostas que as denominações religiosas tradicionais não davam, já 

que a maior parte de seus fiéis pertencia à classe média dos centros urbanos, em sua grande 
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maioria alfabetizados. Igrejas cujo ritual era mais elaborado, e cuja pregação era mais afinada 

com os interesses dessa classe, mas não atingia as necessidades e anseios de um segmento 

social que crescia rapidamente, como os desempregados, os sub-empregados, os trabalhadores 

rurais expulsos do campo que migravam para as cidades, as empregadas domésticas, 

comerciários (SILVA, 2008). 

Como a competitividade religiosa crescia vertiginosamente, caso a igreja não 

atendesse às expectativas e necessidades de fiéis ávidos por solução, consolo ou explicação 

para seus tormentos - físicos e emocionais - estes buscariam em outra igreja aquilo por que 

tanto ansiavam. Neste sentido, a competição religiosa acirrou-se em decorrência do excesso 

de ofertas, o que exigiu que as igrejas adequassem sua ação evangelística e missionária às 

expectativas de seus fiéis: se, por um lado, os pastores proclamavam em suas pregações que a 

conversão e o louvor a Jesus Cristo possibilitaria encontrar conforto para as aflições do dia-a-

dia. 

Como afirmou o pastor: “[...] É muito importante a gente ver na prática o efeito que o 

evangelho produz na vida das pessoas. Não é apenas o fato de você oferecer para a pessoa 

uma cesta básica ou uma religião. Na verdade, o evangelho oferece uma possibilidade para a 

pessoa mudar de vida [...]” (Pr. 5). 

As igrejas, de modo geral, não adotam como política de ação a criação e manutenção 

de instituições sócio-assistenciais, ou mesmo o incentivo para seus membros desenvolverem 

atividades assistenciais. São ações motivadas por princípios e valores dos dirigentes 

espirituais que, sensibilizados com a situação de pobreza daqueles que se encontram ao seu 

redor, partem para ações mais sociais, justificando suas motivações como uma determinação 

bíblica para amparar os mais pobres: “[...] O evangelismo, a doutrinação e o trabalho social. É 

um tripé. O entendimento é de que a igreja não pode ficar dentro das 4 paredes falando ‘Jesus 

salva, Jesus é bom’ [...]” (Pr. 6). 

Assim, na perspectiva da subjetividade e submissão às determinações divinas, doar 

cestas de alimentos e roupas àqueles que batem à porta da igreja requer um ministério 

específico para tal fim, composto por pessoas dispostas a executar esta tarefa, as quais 

deverão seguir orientações previamente dadas, tais como: o pobre que recebe a doação deve 

ter um comportamento de acordo com as normas estabelecidas pela igreja, não reclamar da 

qualidade do que ganhou, mas apenas agradecer. É uma relação pessoal entre doador e 

‘pedinte’, em que se estabelece uma dependência do segundo para com o primeiro. 

E é justamente pelo fato de as ações assistenciais estarem centralizadas mais na 

subjetividade e espiritualidade que em razões terrenas, como direito social e cidadania, que 
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alguns desistiram de administrar uma instituição e outros a fecharam, porque houve 

dificuldade de atender às exigências legais, mesmo as mais elementares, como ter 

profissionais e não somente voluntários, e aplicar os recursos públicos somente para o 

atendimento aos usuários e não para outros fins (SILVA, 2008). 

Os pastores responsáveis pela instituição assistencial constataram que, além da fé, era 

preciso um mínimo de capacitação técnica para manter uma instituição sócio-assistencial. 

Quando estes criaram as instituições sócio-assistenciais, a assistência social não era 

considerada um direito social, mas um poderoso instrumento de barganha, dando-se a 

proteção social em troca de serviços ou votos. Políticos, como vereadores, deputados, 

senadores e governadores, ofereciam a ajuda material, como cestas básicas, roupas, remédios, 

e em troca receberiam os votos, “criando entre a população assistida e voluntários ou 

funcionários uma relação vertical e de favores, no qual a dependência e submissão tornam-se 

condições para receber a ajuda eventual” (SILVA, 1999, p. 70). 

As atividades assistenciais confundiam-se com o proselitismo de seus pastores e 

voluntários, os quais, ao mesmo tempo que prestavam assistência, reproduziam seus 

princípios religiosos, valores morais e éticos. Esta situação podemos verificar na fala dos 

dirigentes espirituais das igrejas: “Através da creche, pais de alunos têm aceitado a Jesus 

como Salvador e hoje são membros de nosso ministério.” (SOUZA, 1999, p. 33). 

A assistência aos que se encontram em precária situação material requer mais do que 

palavras e frases religiosas ou incentivadoras. As dificuldades se fazem notar logo no início 

dos trabalhos, porque os problemas que são trazidos por homens e mulheres vão além de 

razões espirituais. No entanto, na implementação e encaminhamento do trabalho social por 

aqueles que justificam suas ações em motivações espirituais, observa-se o pouco 

conhecimento que possuem acerca de atividades intramundanas que exigem planejamento, 

organização, critérios técnicos, administração. 

Trata-se de uma ação ancorada em um trabalho individual, centralizado no pastor ou 

em pessoas de sua confiança, não de um trabalho de um grupo ou da própria instituição 

religiosa, porque, não obstante, na maioria das vezes ser uma atividade prevista nos estatutos 

da mesma, não é planejada e muito menos executada por profissionais qualificados para as 

funções necessárias, como assistentes sociais, enfermeiras, pedagogos, fisioterapeutas, 

cozinheiros, zeladores, entre outros. 

 Em dezembro de 1993, foi sancionada pelo Presidente da República Lei Orgânica da 

Assistência Social (Lei nº 8.742), que regulamentou a assistência social enquanto uma 

Política de Seguridade Social “que provê os mínimos sociais, realizada através de um 
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conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento 

às necessidade básicas.” (BRASIL, 1993) 

Portanto, deixou de ser uma ação exclusiva de igrejas e das instituições sócio-

assistenciais. Passou a ser um dever do Estado, ou seja, o poder público, nas esferas federal, 

estadual e municipal, deveria assumir a responsabilidade por programas e projetos sociais 

voltados para a população carente de bens e serviços sociais. Além disso, também houve a 

necessidade de as instituições se adequarem às exigências da lei, ou seja, melhorar as 

condições físicas da mesma, contratar profissionais qualificados para o atendimento à 

população usuária, definir critérios técnicos e não critérios religiosos para atender aos que 

procuram a instituição. Ter boa vontade e acreditar na força de Deus não seriam suficientes 

para criar e administrar uma instituição sócio-assistencial. 

Romper com hábitos e concepções tão fortemente enraizados, construir e reconstruir 

novas formas de pensar e agir exigiria o questionamento e a superação dos próprios valores 

éticos e cristãos, já que haveria uma abertura e conseqüente compreensão da realidade social 

em que se está imerso, o que possibilita elaborar novos valores morais e espirituais.  

 A pouca experiência na área, e com bases espirituais, levou a grandes dificuldades 

para desenvolver o trabalho sócio-assistencial, motivando a desistência de alguns e ao 

confronto de outros com o poder público no que diz respeito às exigências legais. Quando a 

instituição assistencial tem acesso aos recursos públicos, seja das esferas federal, estadual ou 

municipal, lhe é exigido que siga algumas determinações legais, como por exemplo, atender a 

quem precisar independente de credo religioso, haja vista que o recurso destinado à instituição 

tem como finalidade básica a qualidade e eqüidade no atendimento ao usuário. 

A não aceitação ou adequação às determinações estabelecidas na Lei Orgânica da 

Assistência Social, acarretam sanções que podem levar à suspensão do repasse de recurso, 

gerando duas alternativas para os seus gestores: manter a instituição com doações de 

voluntários ou fechá-la, visto que os gastos para sua manutenção são elevados. Verificamos 

essa situação quando ouvimos a justificativa de um pastor para não mais administrar uma 

instituição assistencial: “Hoje está um pouco diferente. Ao invés de nós termos um lugar que 

nos traz muitos custos e tem uma legislação muito rígida para você cumprir quando você 

coloca pessoas idosas para morar num determinado lugar [...]” (Pr. 5). 

Quando o pastor e os fiéis da igreja decidiram fundar uma instituição assistencial e 

passaram a atender a população carente, não suprimiram suas emoções, nem se desfizeram de 

seus sentimentos e valores espirituais, suspendendo-os como se suspendesse uma roupa no 

cabide do armário acabou o trabalho assistencial, já posso vestir minhas emoções e meus 
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valores! Mas, se viram diante da necessidade de separar princípios religiosos e garantia de 

direitos sociais no que se refere a ação assistencial institucionalizada.  

Algumas procuraram adaptar-se às exigências da lei, mas ainda ancoradas 

fundamentalmente em princípios religiosos, vindo isso a ocasionar conflitos com técnicos do 

poder público, co-responsáveis na fiscalização e controle das instituições que prestam serviço 

assistencial. 

As demais desistiram ou foram levadas a suspender o serviço, com a alegação de que 

as exigências impostas pelo poder público não se justificavam diante do pequeno recurso 

financeiro repassado à instituição. 

 

Considerações finais 

 

Conhecer as motivações e aspirações do dirigente espiritual de uma igreja ao expor 

seu objetivo para atender as seqüelas da questão social que ‘explodem’ ao seu redor, requer 

que se vá além das palavras, exige que se compreenda a função social da igreja, da própria 

prática do pastor enquanto mediador entre o que se dá no mundo sobrenatural e o que ocorre 

no mundo terreno, de sua subjetividade, de seu habitus religioso. 

Contudo, não se deve esquecer que o discurso desses líderes espirituais será a simbiose 

do discurso do passado com o discurso do presente, o qual estará impregnado por suas 

experiências ao longo dos anos e pelas representações sociais e culturais atuais. Se, no 

momento da fundação da igreja, eles eram considerados homens “comuns”, hoje ocupam 

posição de direção e têm como capital simbólico a experiência religiosa que lhes confere 

respeito, credibilidade e credencial para ocuparem o cargo de dirigentes administrativos e 

espirituais da denominação.  

Ao nos lançarmos a investigar as igrejas pentecostais e suas ações na área assistencial, 

vimos levantar problemas e questões que vão além do campo histórico, visto que, na 

historiografia, a produção sobre pentecostalismo ainda é recente, e com isto, buscamos, 

ousadamente, apresentar um novo objeto de investigação para a história das religiões, 

utilizando-nos para isto do instrumental teórico da Sociologia e da Antropologia para melhor 

compreender essas novas expressões de ações e solidariedade em favor dos excluídos dos 

bens, riquezas e serviços da comunidade. 

As relações que se estabelecem entre diferentes segmentos sociais exigem um 

constante “diálogo interdisciplinar” entre as ciências humanas - Sociologia, Antropologia, 

História - para que se possa compreender, minimamente, as conseqüências destas relações e 
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as mudanças que se dão: suas possíveis causas – resgatando o passado; e suas repercussões – 

no futuro; no plano individual e no plano coletivo. 

Na construção do processo de investigação na História, o vínculo apaixonado que o 

pesquisador tem com o seu objeto estabelece uma relação de afeto e fidelidade que produzirá 

uma nova compreensão, seja de um fato, seja um dado aspecto da realidade. Até porque, ao 

selecionar para investigação dentre tantos fenômenos da contemporaneidade, o crescimento 

das atividades sócio-assistenciais das igrejas pentecostais, não o fizemos aleatoriamente ou ao 

acaso, mas fundamentada em valores e motivações pessoais.  

Portanto, há o imperativo de conhecer as fontes – orais e escritas - e, principalmente, 

ter competência e sensibilidade para manuseá-las.  
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O sal de cozinha como terapia: 
antimaláricos, saúde e desenvolvimento no governo JK (1956-1961) 
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Resumo: Este trabalho analisa as ações contra a malária durante o governo de Juscelino 
Kubitschek (1956-1961). Enfoca a criação de um método de combate à malária, a mistura de 
sal de cozinha com cloroquina, e a proposta de sua distribuição gratuita para a população de 
áreas endêmicas. Denominado de “Método Pinotti” foi criado por Mário Pinotti, Ministro da 
Saúde entre 1958 e 60, e outros malariologistas a ele associados. Aborda como o “Método 
Pinotti”, apresentado como uma “invenção brasileira” obteve significativa atenção no campo 
da saúde internacional, em particular a partir da decisão da OMS em empreender uma 
campanha global de erradicação da malária a partir de 1955. Ressalta que a trajetória do sal de 
cozinha cloroquinado acompanhou a ascensão e o ocaso de seu criador na saúde e na política 
brasileira com o seu abandono a partir de 1961. 

Palavras Chaves: malária, Mario Pinotti e sal cloroquinado 
 

Abstract: This paper analyses the actions against malaria throughout Juscelino Kubitschek 
administration (1956-1961). It focuses the creation of a method to combat malaria, the 
mixture of cooking salt with chloroquine, and the proposal of its free distribution to the 
population of endemic areas. Nominated “Pinotti’s method”, it was created by Mario Pinotti, 
Health Minister between 1958 and 1960, and malariologists associated with him. It 
approaches how the “Pinotti’s Method”, presented as a “Brazilian innovation in malaria 
field”, achieved meaningful attention in the international health, in a particular after the 1955 
decision of WHO to undertake a global campaign of eradication of malaria. It points out that 
the path of chloroquined cooking salt followed the ascension and its sunset of its creator in 
Brazilian health and politics with his abandonment from the year of 1961. 

Keywords: malaria, Mario Pinotti, cooking salt. 

 

O objetivo deste trabalho é analisar a criação e recepção de um método de combate à 

malária, consagrado como “Método Pinotti”: a distribuição gratuita em áreas endêmicas de sal 

de cozinha misturado com o principal antimalárico utilizado nos anos 40 e 50, a cloroquina.1 

Nas primeiras experiências do início da década de 1950, o método foi planejado para ser 
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 � A cloroquina foi a droga mais utilizada na terapêutica da malária nos 15 anos que se seguiram o final da 

Segunda Guerra.  (SLATER, 2004). 
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utilizado como uma ação profilática e terapêutica no controle da malária no país. O “Método 

Pinotti” teve repercussão no cenário internacional da saúde pública nos anos 50. A partir de 

1955, com o lançamento da campanha global de erradicação da malária da OMS, o sal 

cloroquinado, idealizado como um método de controle, passou a ser visto no contexto 

internacional como um instrumento a ser utilizado de modo complementar nos programas de 

erradicação. 

O texto está dividido em duas partes. Na primeira parte, apresentamos resumidamente 

o itinerário do sanitarista e político Mario Pinotti. Apresentamos a dupla carreira desse 

personagem central, porém esquecido, da história da saúde pública brasileira que, nos anos de 

1940 e 1950, foi um dos malariólogos mais prestigiados nacional e internacionalmente. Na 

segunda parte, analisamos como o sal de cozinha cloroquinado surgiu e foi apresentado como 

alternativa e complemento ao uso de inseticidas de ação residual como o DDT, isto é, onde 

não fosse possível o seu emprego como na Amazônia.  Ressaltamos o estreito vínculo entre o 

controle e erradicação da malária e o projeto de desenvolvimento do governo Kubitschek. 

 

Sanitarista e Político: Mário Pinotti, do Serviço Nacional de Malária ao Ministério da 

Saúde (1942-1960) 

Mario Pinotti nasceu na cidade de Brotas, no estado de São Paulo, em 21 de janeiro de 

1894. Completou em 1914 o curso de farmácia pela Faculdade de Ouro Preto. Em 1918, 

diplomou-se médico na Faculdade Nacional de Medicina do Rio de Janeiro. Foi prefeito das 

cidades de Nova Iguaçu e São Gonçalo na década de 1920. Nos anos 30 trabalhou no Serviço 

Nacional de Febre Amarela. Em 26 de agosto de 1942, depois de ter atuado em diversos 

cargos públicos, assumiu a direção do Serviço Nacional de Malária (SNM). Pinotti foi 

representante do governo brasileiro no IV Congresso Internacional de Medicina Tropical, 

realizado em Washington, nos EUA em 1948, ano em que criou a Revista Brasileira de 

Malariologia. Pinotti idealizou e participou da criação do Instituto de Malariologia, vinculado 

ao SNM e destinado à pesquisa e ensino especializado. O Instituto contava com os setores de 

Parasitologia, Entomologia, Engenharia Sanitária, Inseticidas, Patologia e Terapêutica. Nos 

anos de 1952 e 1953, Pinotti presidiu a Sociedade Brasileira de Higiene (HOCHMAN, 2007: 

1013; MORAES, 1990: 259). 

 No final do segundo governo de Getulio Vargas, Pinotti assumiu o Ministério da 

Saúde. Quatro anos depois voltaria ao Ministério da Saúde na administração de JK. Pinotti 

participou ativamente do governo JK. Foi um dos artífices do Programa de Saúde Pública do 
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candidato que propunha dar prioridade ao combate das endemias rurais, foi nomeado primeiro 

diretor do Departamento Nacional de Endemias Rurais (DNERu), criado em março de 1956 e 

também tornou-se presidente do Grupo de Trabalho de Controle e Erradicação Malária 

(GTEM) em 1958 (Ibid.:262). 

A trajetória de sanitarista de Mario Pinotti sempre esteve atrelada à sua vida política. 

Durante quatorze anos esteve à frente de um dos principais serviços nacionais de saúde. 

Ajudou a construir e a consolidar uma tradição de malariologista no país, isto é, sanitaristas 

que tinham a malária como a principal questão sanitária. As campanhas de controle da 

malária2 que Mario Pinotti dirigiu tiveram dois principais resultados: primeiro, a redução 

drástica da malária (Programa de Saúde Pública do Candidato Juscelino Kubitschek de 

Oliveira 1955:16); segundo, o reconhecimento na década de 1950 da importância do trabalho 

de Pinotti, tornando-o o principal personagem da saúde pública da época (HOCHMAN, op. 

cit.: 1013). Em 1952, Mario Pinotti e colaboradores do IM desenvolveram um novo método 

de combate à malária: o sal de cozinha cloroquinado, que muito rapidamente ficou conhecido 

como “Método Pinotti”, reforçando o prestígio científico e político de seu idealizador.  Pinotti 

foi presidente por duas vezes da Sociedade Brasileira de Higiene, em 1959 passou a fazer 

parte da Academia Nacional de Medicina. (Ibid.) Seu nome foi defendido por malariologistas 

internacionais como Arnaldo Gabaldon para receber o prêmio Darling. Segundo Gabaldon, a 

criação do Método Pinotti seria a mais importante contribuição nos anos 50 para enfrentar a 

malária.3 

Interpretações sugerem que Pinotti deixou o governo JK em agosto 1960 devido as 

suas relações com o Partido Social Progressista de Ademar de Barros, relações essas que fez 

com que Pinotti, à frente do Ministério da Saúde entrasse em conflito com Jânio Quadros, 

então governador de São Paulo, adversário de Ademar e candidato à Presidência da República 

na eleição de outubro de 1960. Em sua saída do Ministério e durante a Presidência de Jânio, 

Pinotti e colaboradores foram alvos de acusações e inquéritos.  Mario Pinotti morreu no dia 3 

março 1972, longe no cenário político e sanitário. (Ibid.)4    

                                                 

2  Pinotti dirigindo o SNM esteve à frente das campanhas de controle na década de 1940 na Baixada 
Fluminense no Estado Rio de Janeiro e também no vale do Rio São Francisco nos estados de Minas Gerais e 
Bahia. (HOCHMAN, 2008:11) 

3  Acervo da Casa de Oswaldo Cruz, Departamento de Arquivo e Documentação – Documento RE/PI/RJ 
9002040/3, Fundo Rostan Soares. Carta de Arnaldo Gabaldon enviada a Fernando Bustamante em 17 de 
fevereiro de 1956. 

4  DICIONÁRIO HISTÓRICO BIOGRÁFICO BRASILEIRO PÓS-1930. 2. ed. Rio de Janeiro: Ed. FGV, 
2001. Disponível em:  <http://www.cpdoc.fgv.br/nav_jk/htm/biografias/Mario_Pinotti.asp>. Acesso em: 10 
jul. 2008. 
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Cobertura total: aonde o DDT não chega, o sal cloroquinado alcança. 

O diclorodifenil tricloroetano (DDT), foi apresentado pelos cientistas como a arma 

mais eficaz de combate à malária ao final da II Guerra Mundial. O DDT foi originalmente 

sintetizado em 1854, mas sua ação residual foi descoberta posteriormente pelo cientista suíço 

Paul Muller, ganhador do Prêmio Nobel em 1948. Durante a guerra, a empresa suíça Geigy, 

subsidiária da Bayer, companhia alemã, desenvolveu o inseticida que foi utilizado 

inicialmente para controlar uma epidemia de tifo e passou a ser utilizado em larga escala com 

o fim do conflito. Os malariologistas ficaram satisfeitos com os resultados alcançados com 

uso do DDT contra o, cujo emprego reduziu bastante o número de casos de malária. (CUETO, 

2007) 

O DDT teve maior impacto nos países onde as condições sanitárias eram mais 

desenvolvidas, isto é, em países ou regiões em que não havia nichos ecológicos alternativos 

para que os mosquitos pudessem desenvolver a cadeia de transmissão. (CAMARGO, 1995: 

15) Nesses espaços, as dedetizações foram as ações principais contra a malária, 

interrompendo definitivamente a transmissão da doença, ajudando a eliminar a malária em 

várias partes do mundo. 

O ano de 1947 marcou o início da utilização em larga escala do DDT no Brasil. A 

primeira grande campanha ocorreu no estado do Rio de Janeiro, principalmente na região da 

Baixada Fluminense e incluía 1821 localidades em 30 municípios. A campanha, que cobriu 

praticamente todos os estados de norte a sul atingindo também a capital federal, serviu de 

modelo de ação para combater a malária no resto do país (HOCHMAN, 2008: 11). 

No início da década de 1950, o otimismo foi se transformando em preocupação.  Os 

primeiros casos de desenvolvimento de resistência ao inseticida em algumas espécies vetores 

foram registrados. Neste sentido, a malária não seria um problema resolvido, e a prorrogação 

dos programas de controle poderia agravar a situação, já que a arma mais eficiente, o DDT, 

poderia perder sua eficácia. Os programas de controle de longo prazo deveriam ser 

substituídos por programas de erradicação de mais curto prazo. Isto é, a distinção entre 

controle e erradicação foi estabelecida pelo Comitê de Peritos em Malária da OMS em 1955. 

Segundo o Comitê, nas ações de controle o objetivo era reduzir a transmissão a um grau 

suportável, enquanto na erradicação, almejava-se o extermínio da doença.(BRASIL. 

Ministério da Saúde. Relatório do Plano Nacional de Erradicação da Malária: operações 

para qüinqüênio 1967-1971, 1966:. 2)  
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Os estudos sobre a resistência dos vetores ao DDT estariam pauta central da XIV 

Conferência Sanitária Pan-Americana em 1954 em Santiago, no Chile, e a VIII Assembléia 

Mundial de Saúde em 1955, realizada no México. Desses encontros internacionais de saúde 

resultaram as propostas e as recomendações dirigidas aos países-membros da OMS para a 

conversão dos programas de controle em programas de erradicação. As áreas de malária no 

mundo seriam extensas e heterogêneas dificultando a utilização do DDT com ação principal 

na campanha de erradicação.  (PACKARD, 1997: 219).   

No cenário nacional, a questão da resistência dos vetores da malaria ao DDT não era 

ainda percebida como problema pelos malariologistas brasileiros. Em 1955, JK, o então 

candidato a presidência, apresentou o seu Programa de Saúde Pública, um documento político 

que contava com a contribuição de Mario Pinotti. Neste programa para a saúde pública, a 

malária não figurava entre as doenças centrais que comprometiam o desenvolvimento 

nacional. As demais doenças de massas, nelas incluídas as endemias rurais, eram, para JK e 

Pinotti, eram os maiores obstáculos para a recuperação do trabalhador rural e a modernização 

do interior do país. Para eles, em 1955, a malária era um problema sanitário quase 

solucionado. (Programa de Saúde Pública do Candidato Juscelino Kubitschek de Oliveira, 

op. cit.: 16)  

Nesta perspectiva, a malária seria um problema apenas em algumas regiões do Brasil 

tais como a Amazônica que era considerada um obstáculo ao avanço e ao sucesso do 

programa de controle alcançado em grande parte do território nacional já no início da década 

de 1950. Segundo avaliação de Rostan Soares, membro da equipe de Pinotti, em cinco anos 

de uso intensivo do DDT foi possível ao Serviço Nacional de Malária obter uma redução de 

95% a 97% da doença em toda a área malarígena do país.5 

Com este desafio os malariologistas brasileiros procuraram um método alternativo 

para combater a malária em áreas onde a utilização do DDT era impraticável. O sal de 

cozinha cloroquinado a ser distribuído gratuitamente nessas áreas, foi apresentado como 

método complementar das dedetizações. Essa proposta foi inspirada na obrigatoriedade da 

mistura do iodo ao sal de cozinha para combater o bócio endêmico que estava em discussão 

                                                 

5  No seu estudo de 1955, “Objetivos da pesquisa sobre o sal cloroquinado e o programa adotado nas 
observações com doentes de malária hospitalizados”, Soares reconhece os resultados da utilização intensa do 
DDT nos cinco anos após sua descoberta. A introdução desse trabalho seria a preparação do terreno para 
colocar em discussão o novo método pesquisado. O sal cloroquinado surgia como complemento à principal 
ação de combate à malária, o DDT. Cf. Acervo da Casa de Oswaldo Cruz, Departamento de Arquivo e 
Documentação – Documento RS/PI/RJ 19460829, Fundo Rostan Soares. 
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no Brasil desde o final do Estado Novo e tornou-se lei em 1953, porém só começou a ser 

efetivada em 1957, já no governo JK. 

A idéia de cloroquinação do sal de cozinha também foi orientada pelas pesquisas 

baseadas nas experiências da utilização da cloroquina como supressivo em doses semanais e 

únicas.  A ação supressiva da cloroquina foi testada em outros locais por pesquisadores 

estrangeiros: Godsmith (1946), em Assan; Boucet (1948), no Congo Belga e no Panamá, com 

efeitos positivos; Boldt e Goldvine (1949) comprovaram a profilaxia semanal; Berbarian 

(1948), na Síria; Safth, Pacleer, Kierlaud e MaCreight  obtiveram resultados considerados 

excelentes em diversas áreas do mundo (PINOTTI, 1957). 

Em 1952, dois anos depois de iniciadas as pesquisas com o sal cloroquinado, as provas 

químicas de laboratório e as observações em doentes hospitalizados demonstraram a eficácia 

do uso do método. No ano seguinte, foi publicada uma nota prévia sobre o assunto, depois 

que as provas de campo confirmaram os resultados preliminares obtidos em condições 

experimentais.6 Os programas que adotaram as dedetizações e distribuição de antimaláricos 

alcançaram resultados considerados impressionantes nos primeiros anos pós-Segunda Guerra. 

A redução da malária em várias regiões do mundo e no Brasil foi creditada ao DDT e 

fortaleceu o grupo de sanitaristas do Serviço Nacional de Malária (SNM) e, principalmente 

seu diretor e liderança, Mário Pinotti (HOCHMAN, 2008: 169). 

A repercussão do método do sal cloroquinado na saúde internacional foi significativa e 

a  discussão em torno da eficácia do método aconteceu em diversos encontros internacionais 

na década de 1950.  Na segunda metade desta década, com o início da campanha de 

erradicação da malária pela OMS, o sal cloroquinado foi ofertado como alternativa ao uso do 

DDT a partir de dois argumentos. Primeiro, a o reconhecimento do aumento da resistência dos 

vetores ao inseticida, que incentivou, em princípio, a OMS a recomendar aos países-membros 

a conversão urgente dos seus programas de controle de malária em programas de erradicação. 

Segundo, o desafio das áreas malarígenas situadas em localidades de difícil acesso, que eram 

ocupadas por populações de hábitos seminômades e viviam em moradias alternativas. Assim 

sendo, o método idealizado por Pinotti era apresentado como uma alternativa viável. 

No Brasil, o método seria proposto como uma ação complementar aos programas de 

controle em vigor baseados na utilização do DDT, e não de erradicação. Para os sanitaristas 

                                                 

6  Rostan Soares e Mario Pinotti publicaram os primeiros resultados das pesquisas em 1953. O trabalho 
intitulado “Um novo método de profilaxia da malária. Associação de uma droga antimalárica ao sal de 
cozinha usado na alimentação diária” descreve como deveria funcionar o novo método, as áreas cobertas por 
ele e suas justificativas de uso. Cf. Acervo da Casa de Oswaldo Cruz, Departamento de Arquivo e 
Documentação – Documento RS/PI/RJ 19460829, Fundo Rostan Soares. 
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brasileiros e políticos como JK, a malaria em 1955 era uma questão quase resolvida e não 

seria necessário um programa de erradicação.  Esse discurso positivo e otimista em relação à 

malária mudou radicalmente a partir de 1958, ano em que governo Kubitschek se deparou 

com enormes dificuldades para obter investimentos e viabilizar seu Plano de Metas. Neste 

contexto, Vizentini (2004) diz que Kubitschek adotou a barganha nacionalista frente aos 

EUA. JK aproveitaria do cenário criado pelo momento da Guerra Fria, para negociar acordos 

bilaterais com o governo norte americano. A questão da segurança continental torna-se um 

tema iniciador de diálogo com Washington. (Ibid.: 89). O governo norte-americano, por outro 

lado, representado pela Agência de Cooperação Internacional (ICA) passou a financiar apenas 

programas de erradicação (HOCHMAN, op.cit.:24). 

A primeira sinalização de mudança da política do governo na direção da erradicação 

da malária foi a criação do Grupo de Trabalho de Erradicação e Controle da Malária em 1958. 

O Grupo de Trabalho (GTEM) foi presidido pelo Diretor Geral do DNERu, Mario Pinotti. 

Nessa ocasião, Pinotti assumiu uma posição bastante diferente sobre a malária em relação ao 

Programa de Saúde do Governo de Juscelino Kubitschek em 1955 que ele ajudara a redigir. A 

malária agora seria considerada o maior problema sanitário do país que poderia comprometer 

o projeto de desenvolvimento do governo. Por ocasião da instalação do GTEM, Pinotti 

discursou apontando a necessidade de ações rápidas contra doença com as armas disponíveis: 

o DDT (como ação direta contra o mosquito). e o sal cloroquinado (contra o parasito no 

sangue). O prazo estipulado para erradicação da doença seria de 5 anos, de acordo com as 

recomendações da OMS. No entanto, Pinotti afirmou que a meta só poderia ser cumprida se 

houvesse auxilio do governo norte-americano, representado pelo antigo Ponto IV (ICA). Pelo 

seu prognóstico, sem auxilio, o Brasil só alcançaria a erradicação da malária no prazo mínimo 

de 7 anos. (“Noticiário”. In: Revista Brasileira de Malariologia e Doenças Tropicais, 1958: 

216) A partir de 1958, o governo brasileiro firmou convênios de cooperação com a Repartição 

Sanitária Pan-Americana e com a ICA, constrangido pela necessidade de financiamento e pela 

nova política contra a malária da administração Eisenhower. (Ibid.: 213) (HOCHMAN, 

op.cit.:24). 

No ano de 1958, qualquer campanha de erradicação era mais uma promessa do que 

fato, até porque o país tinha uma enorme estrutura de controle (o SNM e depois o DNERU) 

que dificultava rápidas e grandes mudanças. As ações de erradicação antes de 1965 foram 

combinadas com ações de controle. No entanto, a adesão a proposta da OMS foi se 

transformando em oportunidades para o governo de JK receber recursos em áreas pouco 

assistidas dada a prioridade para cumprimento do Plano de Metas, pela construção de Brasília 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

e pela crise financeira que atingiu sua administração ainda no segundo ano de seu mandato. 

(VIZENTINI, op. cit. : 100) 

O ano de 1958 seria também, a consagração da carreira política de Pinotti ao assumir o 

Ministério da Saúde. Em 1959, a Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS) reconheceu 

o sal cloroquinado como importante instrumento de combate à malária na região amazônica, 

instrumento esse que poderia alavancar a campanha de erradicação da malária no Brasil. No 

entanto, no ano de 1960 o método, assim como seu idealizador, começou a sofrer críticas e 

rejeições. Como vimos, iniciou-se o ocaso da criatura e de seu criador. A Campanha de 

Erradicação da Malária continuou e foi intensificada em 1965, já no regime militar e foi 

desativada sem alcançar seu principal objetivo em 1970. (HOCHMAN, 2000: 182-183). 

Uma das críticas ao método do sal de cozinha cloroquinado era que o modelo de 

política de saúde que o apoiava era o mesmo que orientou a campanha do DDT contra a 

malária.  Isto é, políticas centralizadas e verticalizadas que não consideravam as 

especificidades regionais e culturais das áreas malarígenas, inclusive o padrão de consumo de 

sal pela população alvo. No contexto nacional é evidente que a queda do político Mario 

Pinotti feriu o sanitarista e sua criação. Assim terminou quase dez anos de discussões sobre o 

que se considerava a grande inovação brasileira no campo da malariologia. 

 

Considerações Finais 

O novo método de tratamento da malária produzido pelos malariologistas brasileiros 

despertou interesse da comunidade internacional de saúde pública. As correspondências 

trocadas entre os pesquisadores brasileiros que trabalhavam com o método e os especialistas 

em malária da OMS evidenciaram uma tensão em relação ao esclarecimento total do 

procedimento. Mario Pinotti à frente das pesquisas demonstrava confiança constante em 

relação ao método, acreditando que ele seria a arma definitiva ou um “golpe final” aplicado 

na luta contra a malária. Esse “golpe imediato” era entendido pelos malariologistas da OMS 

como uma ação que visava à erradicação e deveria ser processado o mais rápido possível. No 

cenário nacional, os sanitaristas brasileiros incluíram o método Pinotti como mais um 

instrumento de controle da malária. Neste contexto, os progressos alcançados com o uso do 

DDT na primeira metade de década de 1950 e o surgimento do sal cloroquinado justificavam 

parte do otimismo dos malariologistas e, no caso brasileiro, a crença de que a malária seria 

uma questão de saúde pública quase superada no Brasil.  
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O reconhecimento de seu trabalho de sanitarista e as direções do SNM e DNERu 

faziam dele quase uma unanimidade, nome inclusive dado ao método do sal cloroquinado que 

se pretendia ser a contribuição brasileira à malariologia mundial. Neste contexto, o discurso 

de Mario Pinotti, informando a gravidade da malária no Brasil em 1958, pretendia transmitir 

confiança e seriedade na proposta apresentada pelo governo brasileiro para a erradicação da 

malária. O pedido de auxilio financeiro para campanha feito por Pinotti seria atendido, em 

parte por causa do reconhecimento do trabalho do sanitarista brasileiro e porque o governo 

brasileiro não tinha outra alternativa dado que a “guerra contra a malária” –e o financiamento 

nela embutido e dirigido para a erradicação - do governo dos EUA era parte do seu esforço de 

contenção do comunismo em um ambiente de Guerra Fria. Ele representava a principal 

autoridade de malária no Brasil. Não seria estranho o compromisso de Pinotti com a 

campanha de erradicação, se ele acreditasse que a malária representava um grave problema de 

saúde pública nacional. (Programa de Saúde Pública do Candidato Juscelino Kubitschek de 

1995, op. cit., passim.) 

A trajetória de Mário Pinotti e de seu método é exemplar na saúde pública do período 

que se inicia com a II Guerra Mundial, marcada pela crença na necessidade de uma ação 

estatal coordenada e vertical em nível nacional, pelo “otimismo sanitário e terapêutico” 

caracterizado pela crença que as novas drogas e inseticidas levariam à conquista das doenças 

infecto-contagiosas e pela compreensão de que a doença era um obstáculo ao 

desenvolvimento. Desse modo esteve fortemente associada ao programas de desenvolvimento 

dos anos 50 que visavam superar as endemias rurais, recuperando assim a população do 

interior do Brasil para o trabalho rural e incorporando às áreas aos projetos de modernização 

da agricultura. 
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Outros imigrantes 
 

Elio Dixon Escurra Guillen1 
  
Resumo: Investigação do processo migratório de grupos pertencentes à nacionalidade 
peruana, para o Brasil, com o recorte temporal da década de 80, em conseqüência dos 
extremos políticos e sociais que abalaram a sociedade civil no Peru.  
Palavras-chave: imigração, movimentos populares, intolerância política. 
 
Abstract: Inquiry of the migratory process of pertaining groups to the Peruvian nationality, 
for Brazil, of the decade of 80, in consequence of the extremities social politicians had shaken 
the civil society in Peru. 
Key Words: immigration, popular movements, politicians 
 

  

 

 

Este estudo pretende investigar o processo de imigração de peruanos de diferentes 

regiões do Peru para a região do norte brasileiro, especificamente para o estado do Acre, 

capital de Rio Branco, a partir do inicio da década de 1980. Esta imigração pode ser analisada, 

como conseqüência do processo de violência política e militar desencadeada pelo Estado 

peruano em repressão ao movimento subversivo chamado Partido Comunista Del Peru, mais 

conhecido como “Sendero luminoso”2. 

A delimitação de espaço do estudo se limita à região do Acre porque o mesmo é a 

fronteira mais próxima geograficamente com o Peru o qual se torna “porto seguro” para os 

imigrantes que abandonam seus lugares de origem para conseguirem melhores condições de 

vida. A delimitação temporal se restringe a década de 80, período do inicio da insurreição 

armada no Peru que teve como conseqüência o processo de imigração de peruanos a outros 

países, grande parte para o Brasil especificamente para a região do Acre e através da mesma 

para outras regiões do país.o texto pretende abordar questões pouco estudadas ou 

desconhecidas, daí a relevância deste estudo. 

O texto se divide em duas partes, primeiramente aborda os motivos desta 

imigração, em segundo lugar, de que forma o imigrante procura se inserir na “nova terra” e as 

dificuldades que enfrenta para refazer sua vida e finalmente tecer algumas reflexões sobre 

todo o processo migratório e a mobilidade humana na tríplice fronteira.   
                                                 
1  Mestrando de História - Universidade Católica de Goiás- UCG; dixon.disan@superig.com.br 
 http://lattes.cnpq.br/8266570397342880 
2  Correspondente em português : Caminho de Luz 
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Depois do retorno à democracia, após a ditadura militar (1968-1980), inicia se um 

processo de guerra interna, história contemporânea mais convulsionada da historia peruana : 

17 de maio de 1980 o grupo subversivo chamado “Sendero luminoso” irrompe no cenário 

nacional iniciando a “luta armada” , assim como assinala a jornalista Rosana Bond “No dia 17 

de maio de 1980,véspera das eleições presidenciais,o Sendero Luminoso realizou suas 

primeiras ações:pôs fogo em urnas de votação no povoado de Chuschi (Ayacucho) e detonou 

dinamites em várias localidades andinas (...)” (BOND,2004 p,188). 

Com essa primeira ação armada , o movimento formado principalmente por 

camponeses , declara o inicio da “guerra popular prolongada”,guerra declarada ao Estado 

peruano e a “Quinhentos anos de dominação”. Em represália aos ataques guerrilheiros o 

governo do presidente Fernando Belaunde decreta o estado de emergência na área andina que 

compreende os departamentos de Ayacucho,Huancavelica e Andahuaylas suspendendo todos 

os direitos civis entregando o mando político e militar ao comando conjunto das forças 

armadas o mesmo que inicia a repressão militar gerando as primeiras vítimas dessa cruenta 

guerra,acontecimentos que chamam a atenção de entidades de direitos humanos, que ocupadas 

com a veracidade do que estava sendo veiculado, verificam denúncias de jornalistas e da 

opinião publica mundial ,poucos casos difundidos pela imprensa Brasileira.  “Entidades como 

a Comissão Peruana de Direitos Humanos e a Secretaria de Direitos Humanos da 

Confederação camponesa do Peru calculam que de 1980 a 1987 foram mortas 8.700 pessoas e 

outras 5.000 estão desaparecidas (3).E não hesitam em culpar as forças policiais e militares 

pelo grosso deste desastre [...] poucos casos foram noticiados no Brasil.” (BOND,1991 p,75) 

Como conseqüência do espiral de violência que assola o país da se inicio a uma 

mobilidade interna de migração de levas de camponeses para as grandes capitais, 

principalmente em direção a capital do País, Lima. Migrantes que “invadem” a capital 

gerando diferentes conflitos sociais “Não é exagero dizer que, quando se radiografa 

profundamente a sociedade peruana [...] o que aparece é um verdadeiro caldeirão de ódios , 

ressentimentos e preconceitos,em que o branco despreza o índio e o negro,o índio despreza o 

negro e o branco e o negro despreza o branco e o índio,e onde cada peruano,posicionado em 

seu pequeno segmento social,étnico,racial e econômico,afirmasse a si mesmo desprezando o 

que imagina estar abaixo de si e voltando seu rancor invejoso para o que sente como estando 

acima de si.” (LLOSA ,1994 p,492). 

Assim depois que a insurreição armada se alastra também para capital do país e a 

incapacidade do estado de enfrentar dentro dos preceitos constitucionais,a não ser pelos 

métodos condenados pelas entidades de Direitos Humanos,e a paranóia dos agentes do Estado 
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de enxergar em cada jovem peruano um potencial “subversivo” inicia-se o grande êxodo de 

milhares de jovens para o exterior,principalmente países vizinhos, dentre eles o Brasil .  

“Além disso, as razões da emigração [...] são diversas das que ditaram a resolução individual 

de milhões de famílias no período de imigração em massa.Em regra,eles não emigraram 

premidos por sua condição econômica,mas pela sensibilidade diante de mudanças sociais e 

políticas.” (FAUSTO 1997 p,43) 

As perspectivas são grandes de ser aceitos no novo espaço que escolheram para 

refazer suas vidas,embora o Brasil não fale a mesma língua,não tenha a mesma geografia e 

clima, além de uma cultura alimentar diferente, acolhem os sonhos de uma vida melhor que 

viajam com o “forasteiro”, este ciente de vencer as barreiras que encontra pela frente.O 

primeiro empecilho são as burocracias impostas para viver em outra nação, que praticamente 

impossibilitam para muitos viver na legalidade optando ,obviamente, permanecerem 

“ilegalmente” e sofrendo as conseqüências desta falta de leis que contempla o imigrante pelo 

estado Brasileiro em detrimento dos imigrantes que entram “legalmente” ao país, criando uma 

discriminação natural: “legais” e “ilegais” “Se por um lado, no âmbito do jurídico e do 

econômico, os imigrantes hispano-americanos sofrem o cerceamento de direitos, em razão da 

condição liminar em que vivem, por outro eles procuram ser sujeitos de sua própria 

reprodução cultural, conquistando espaços na sociedade local. Tais espaços são vitais para 

desencadear o processo de reconstrução de identidades, na medida em que o grupo torna-se 

mais visível e, conseqüentemente, os conflitos com os brasileiros também começam a 

emergir” (SILVA, 2001:496). 

A realidade legal do imigrante é uma barreira a vencer, talvez a mais difícil e 

principal, pois as outras barreiras são superadas com mais facilidade, a maneira de se inserir 

no novo espaço e aprendendo com rapidez a língua e se adaptando rapidamente ao estilo de 

vida do anfitrião ,estabelecendo assim laços afetivos, muitas vezes assumindo compromissos 

conjugais,já que a grande maioria de imigrantes é composta pelo gênero masculino3 ,que 

chegam solteiros as novas terras, gerando a miscigenação de duas culturas, formando laços 

familiares, permitindo por vezes a aculturação de um modo genérico, porem preservando sua 

identidade no que diz respeito às suas narrativas e memórias.  

Para concluir o presente texto devemos refletir sobre os direitos do ser humano de 

escolher o lar para viver ,entender que essa grande mobilidade de pessoas favorece a 

                                                 
3  Conceito trabalhado por Gladys LLajaruna Huayhua, em sua dissertação disponível na Biblioteca Nacional 

de Teses e Dissertações (BDTD) : “Primeira e Segunda Geração de Jovens Imigrantes Argentinos, 
Bolivianos e Peruanos em São Paulo um estudo psicossocial da identidade e aculturação” 
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integração em todos os aspectos ao desenvolvimento da humanidade seja para alterar a 

homogeneidade de uma determinada cultura, pois o imigrante carrega consigo novas maneiras 

de vida que obviamente contribuíram com o novo espaço que escolheram para viver, da 

mesma forma que eles assimilarão a nova cultura contribuindo para uma hibridização cultural. 
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História de vida, história do ativismo negro:  
biografia e memória pública de Ruth de Souza (1930-1951) 

 
Júlio Cláudio da Silva 

 
Resumo: Os depoimentos concedidos pela atriz Ruth Pinto de Souza ao longo dos anos 
resultaram em um rico material publicado como entrevistas ou biografia. Essas narrativas 
situam as décadas de 1930 e 1940 como os anos de seu encantamento pelo mundo do cinema 
e teatro. A história ganha relevância por ser protagonizada pela primeira atriz negra a 
interpretar um personagem do repertório clássico no Brasil e a primeira brasileira a disputar 
um prêmio no Festival de Veneza. Naqueles anos os poucos personagens negros eram 
encenados por atores brancos, pintados de preto.  
 
Palavras-chave: Ruth de Souza, Biografia, Memória  
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Os depoimentos concedidos pela atriz Ruth Pinto de Souza, ao longo dos anos, 

compõem um rico material de pesquisa, em geral publicado, como entrevistas e biografias 

(ALMADA, 1995; JESUS, 2004; KHOURY, 1997; COSTA, 2008). São narrativas que 

situam, as décadas de 1930 e 1940, como os anos de encantamento e ingresso da jovem Ruth 

de Souza no mundo do cinema e teatro. As histórias ganham relevância por serem 

protagonizadas por uma das primeiras, ou a primeira, atriz negra a interpretar um personagem 

do repertório clássico no Brasil. E, segundo a documentação da época, a primeira brasileira a 

disputar um prêmio no Festival de Veneza. O objetivo da nossa comunicação é recuperar 

alguns aspectos da história dos primeiros anos de atuação da atriz Ruth de Souza e do Teatro 

Experimental do Negro a partir das suas narrativas autobiográficas. Analisaremos o processo 

de construção da memória da atriz sobre os temas, a saber. Sua paixão pela arte dramática, a 

fundação do TEN, a sua rede de sociabilidade e conseqüências desta em seu destino de atriz. 

São elementos constituintes da memória os acontecimentos vividos pelo indivíduo 

ou grupo a que se pertence. Além dos acontecimentos a memória também é constituída por 

personagens e lugares da memória, lugares ligados à lembrança.  A memória é o fruto de uma 

organização individual ou coletiva. E uma das características do fenômeno da memória é o 

seu caráter seletivo onde: “Nem tudo fica gravado. Nem tudo fica registrado” (POLLAK, 

1992: 200-204). 

                                                 
 Programa de Pós-Graduação em História - Universidade Federal Fluminense, Doutorando em História Social 
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Por contar e recontar sua própria história, ao longo de quase sete décadas, Ruth de 

Souza desenvolveu uma estratégia narrativa que consiste no estabelecimento de pontos fixos, 

temas, a partir dos quais a memória se organiza. Entre os principais temas estão as 

descobertas de sua paixão pelo cinema e teatro; a história de sua família; algumas denuncias 

implícitas ou explicitas de preconceito racial; a história da atuação artística do Teatro 

Experimental do Negro; o Café Vermelhinho, como espaço de sociabilidades. A esse tipo de 

narrativa Pollak denomina de “depoimentos pré-construídos”. Para ele o ato de se contar a 

própria vida não é natural, salvo nos casos das pessoas que estão em uma “situação social de 

justificação ou de construção de você próprio, como é o caso de um artista ou de um político 

(POLLAK, 1992:.200-204)”. O mapeamento dos pontos fixos, a sua utilização na análise 

comparativas dos depoimentos da atriz e o cotejo destes com o Arquivo Privado Ruth de 

Souza é uma metodologia importante para a análise e compreensão do processo de construção 

da memória da atriz.  

Ruth de Souza: a estrela negra é uma biografia escrita por Maria Ângela de Jesus 

construída a partir dos depoimentos da atriz, gravados e editados. A despeito do processo de 

edição é perceptível a presença dos pontos fixos, como eixos estruturante dos depoimentos 

pré-construídos da atriz. A carioca Ruth Pinto de Souza nasceu no dia 12 de maio de 

1921(COSTA, 2008:.8) e viveu seus primeiros anos no bairro do Engenho de Dentro até sua 

família mudar-se para o pequeno sítio de seu pai em Minas Gerais. Após o falecimento senhor 

Sebastião Joaquim de Souza, em 1930, a família Souza retorna para o Rio de Janeiro. Dona 

Alaíde, sua mãe, instalou-se com seus três filhos no bairro de Copacabana, onde “começou a 

lavar roupas para nos sustentar” (JESUS, 2002: 22).   

No Rio de Janeiro o cinema foi um dos primeiros encantos vivido pela atriz. “Fiquei 

deslumbrada com o primeiro filme que vi, Tarzan, O Filho da Selva, com Johnny 

Weissmuller” (JESUS, 2002:.23). A família residia na Rua Pompeu Loureiro esquina com a 

Rua Constante Ramos. A menina Ruth de Souza freqüentava o cinema “quase todos os dias”. 

Com dificuldades sua mãe reunia o dinheiro para a compra do ingresso. Mas algumas vezes a 

pequena Ruth se deixava ficar por várias sessões. “Muitas vezes, eu ia às duas da tarde, para 

pegar a primeira sessão, e emendava!” (JESUS, 2002:.24-25). 

Ao pontuar a sua descoberta pela arte dramática a atriz, sublinha as vivencias com o 

preconceito racial. O cinema sempre foi uma grande influencia em sua vida, com seus 

musicais, dramas, histórias, em fim, sua capacidade de fabricar sonhos, “agente pode sonhar”. 

Contudo, entre as idealizações dos filmes de Hollywood e as aspirações nutridas pela menina 

das décadas de 1930 e 1940 parece ter havido uma distância. Havia um desnível econômico, 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

pelo fato dela ser filha de lavadeira, mas, sobretudo, pelas determinações existentes nas 

relações raciais brasileira, naquele período.  

 

“Eu tinha uma vontade muito grande de conhecer tudo aquilo, mas aí havia aquela 
velha história de ouvir: ‘Como é que você vai ser artista, você é negra! Não tinha 
negro nem no próprio cinema americano, ou melhor, o negro era muito mal-
tratado, mal-representado. A presença negra era sempre de criadas e criados ou 
caricaturas’” (JESUS, 2002: 23).  

 

Nas entrevistas pesquisadas são recorrentes as referências as práticas racistas 

vivenciada por Dona Ruth de Souza em sua infância e juventude. Em outras palavras, as 

referências estão presentes nos processos de reconstrução de suas memórias da atriz no 

período anterior ao seu processo de profissionalização (ALMADA, 1995; JESUS, 2004; 

KHOURY, 1997). Assim Dona Ruth de Souza descreve o surgimento de sua carreira como 

algo mágico ou sobrenatural. “Acho que foi um milagre”. Nos obstáculos de sua trajetória 

computa como significativa a variável econômica, pois sua “família era muito pobre, de 

origem muito simples”.  Mas a racial parece estabelecer o dissonante ou inusitado. “Muitas 

vezes as pessoas não acreditavam que uma menina negra tivesse sonhos – e quando digo isso 

é a mais pura verdade. Não acreditavam que eu pudesse ter sonhos” (JESUS, 2002: 27-28). 

Seu êxito como atriz de teatro, cinema e televisão, implicou na transposição de 

muitas barreiras, entre elas a racial.   

 

“Digo que minha carreira foi um milagre por várias coisas que enfrentei e 
por tudo o que vivi. Adoro música, sempre gostei. Ficava de olho grande, vendo as 
outras meninas estudando piano, pois queria muito aprender a tocar. E as pessoas 
riam quando eu dizia isso e faziam comentários maldosos: ‘Imagina! Olha, o que 
ela quer! Ela quer ser artista! Não tem artista negra, como é que ela quer ser 
artista?!” (JESUS, 2002: 28) 

 

Talvez a palavra milagre também pode ser substituída por encontro. A jovem Ruth 

de Souza acalentou por mais de uma década o encanto pelo cinema, teatro e o desejo de ser 

atriz. Não obstante, a realização deste sonho não se deu em nenhuma das companhias teatrais 

daquela época. Portanto, seria o campo artístico e o palco brasileiro um lócus privilegiados 

para a observação da presença da variável raça em nossas relações sociais? Por outro lado o 

surgimento do Teatro Experimental do Negro se deu em meio ao estabelecimento de um 

amplo arco de alianças em torno das atividades de seus integrantes. Entre os aliados 

constavam antropólogos, sociólogos, historiadores, jornalistas, dramaturgos entre outros, do 

Brasil e do exterior. Alguns deles envolvidos na luta internacional de combate ao racismo 

(SILVA, 2005). Para além do talento da jovem atriz, reconhecido pelos críticos da época, em 
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que medida é possível ler o milagre como o resultado de seu talento e obstinação somado a 

ação política: o anti-racismo dos integrantes do TEN e seus aliados?    

 No TEN a atriz iniciou a sua “carreira” e deu os “primeiros passos” de sua trajetória 

profissional. Mais uma vez sua narrativa define o êxito da luta política do TEN e da 

materialização de seu desejo em tornar-se atriz, como algo mágico. “Quando começamos com 

o TEN em [8 de maio de] 1945, foi quase tudo como um milagre”. A razão para o seu 

ingresso no teatro através do TEN teria sido a inexistência de escolas de teatro. Por isso ela 

“não sabia por onde começar. Não dava para chegar às companhias de teatro da época e 

simplesmente dizer: ‘Eu quero ser atriz’” (JESUS, 2002: 28). 

Ao saber da formação de uma companhia a partir de um grupo de negros reunidos 

nos salões da União Nacional dos Estudantes a jovem Ruth de Souza os procurou por 

curiosidade, sem imaginar que pudesse ser selecionada.” Eu tinha 17 anos e queria fazer 

teatro. ‘Mas como? Com quem? Onde?” Foi quando descobriu ao grupo na revista Rio, do Dr 

Roberto Marinho, uma publicação especializada em eventos sociais.  O teste consistiu na 

leitura de um trecho da peça “O Imperador Jones”, de Eugene O’Neill (JESUS, 2002: 35-36). 

Na descrição de seu contato inicial com o TEN a atriz afirma desconhecer a 

complexidade das atividades do grupo. E ao que parece sua fundamental ação política, a luta 

contra o racismo. Não possuindo, portanto, uma consciência apriori do que significava o 

TEN. O relato parece guardar o distanciamento entre a dimensão política e a cultural do 

grupo. Onde a última assume a centralidade das ações.  

 
“Entrei para o TEN porque queria ser atriz! Não tinha consciência do que 

era tudo aquilo, do que tudo representava para a época. O movimento foi 
crescendo, ganhando espaço e atraindo gente. O mundo artístico, o teatro, é uma 
coisa mágica, que atrai muita gente. Todo mundo quer ser ator” (JESUS, 2002: 
36).       

 

O grupo não dispunha de recursos para financiar as primeiras montagens e 

principalmente para comprar os direitos autorais.  Por isso a jovem atriz fez a seguinte 

sugestão. “Por quê não escrevemos para O’Neill e pedimos a ele para nos dar os direitos?”. A 

própria idealizadora do plano não sabia da viabilidade de sua proposta e a considerava como 

algo inusitado. “Você me dá os direitos dessa peça porque eu não tenho dinheiro?” 

Provavelmente O’Neill, um dos mais importantes nomes da dramaturgia, também ficou 

surpreso. Mas deve ter visto fortes razões política para atendê-los. “Abdias do Nascimento, 

um dos criadores do TEN, escreveu a O’Neill, que nos mandou uma carta liberando todas as 

suas peças para o nosso grupo.” A idéia surtiu o resultado pretendido e parece encher de 
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orgulho a sua idealizadora. Talvez por isso ela guarde em seu Arquivo Privado uma cópia 

plastificada do documento. A história ganhou as páginas da imprensa da época, com o 

seguinte tom: “Sogro de Charles Chaplin cedeu os direitos de suas peças para o Teatro 

Experimental do Negro aqui no Brasil” (JESUS, 2002: 37). Além da publicidade o episódio 

deve também ter contribuído para o processo de legitimação grupo.  

Segundo Ruth de Souza Procópio Ferreira, Dulcina de Moraes, Jayme Costa e Eva 

Todor, todos tinham companhias e montavam peças sucessivamente. “Enquanto tinham uma 

peça em cartaz, já estavam ensaiando outra”. Os raros personagens negros eram interpretados 

por atores brancos pintados de preto.  

 

“Então o Abdias do Nascimento resolveu criar o TEN. Na verdade, criamos juntos, eu, 
Abdias, Aguinaldo Camargo e muitos outros. Queríamos provar que negro também 
podia ser ator. Não dava para acreditar: em Brasil mulato como somos não ter um ator 
negro! Era um absurdo!” (JESUS, 2002: 39-40).   

   

Na explicação da atriz não havia espaço para os atores negros “porque as peças que 

as companhias de teatro montavam eram sempre estrangeiras, principalmente as comédias 

francesa, italianas, onde realmente não havia – ou havia poucos – personagens negros”. Ou 

seja, havia uma forte influencia européia no teatro brasileiro o que resultava na falta de 

espaços para os atores negros. Com a fundação de novos grupos como os Comediantes, o 

Teatro dos Sete, as montagens ficaram variadas, surgindo “papeis para atores, [negros] 

mesmo que pequenos. Mas era aquela coisa de menino de recados, de empregada gorda, a 

ama de leite, pai João, etc” (JESUS, 2002: 40).  

Apesar dos grupos estabelecidos estarem interessados em atender ao perfil dos 

espetáculos europeizados esperado por um segmento do público e garantir a reserva de 

mercado aos atores integrantes de suas companhias, alguns nomes estabelecidos prestaram 

sua solidariedade à recém criada companhia de atores negros. Foram intensos os primeiros 

anos de atividades do Teatro Experimental do Negro. Com um ano de existência o grupo 

participou do Festival Shakespeare, organizado por Paschoal Carlos Magno.  

 

“Dulcina de Moraes cedeu o teatro. Cada grupo encenou um número de sua 
montagem. Foi um espetáculo belíssimo. Todo mundo participou: Madalena Nicol, 
Maria Della Costa, Procópio Ferreira, a própria Dulcina, entre outros” (JESUS, 
2002: 43). 

  

Cacilda Becker interpretou a Desdêmona com Abdias do Nascimento, na montagem 

de Otelo. Mas Ruth de Souza e Abdias do Nascimento fizeram a cena do estrangulamento. 
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“Fui à primeira Desdêmona negra. Acho que a primeira Desdêmona negra do mundo!” 

(JESUS, 2002: 43).  

Quando o grupo completou dois anos de existência, uma celebração com outras 

companhias da época foi feita no Teatro Regina, atual Dulcina. Na ocasião o Teatro 

Experimental do Negro montou “Terra do Sem Fim”, uma adaptação do livro de Jorge Amado 

junto com os atores de Os Comediantes. Após essa montagem o grupo passou a contar com 

espetáculos escritos especialmente para ele. Tendo o fim o ciclo de adaptações de obras 

estrangeiras. Peças como “O filho Pródigo”, de Lúcio Cardoso, “Aruanda”, de Joaquim 

Ribeiro, “Anjo Negro”, de Nelson Rodrigues, entre outros. Por falta de financiamento, “Anjo 

Negro” foi montado pela Companhia de Maria Della Costa com Orlando Guy pintado de 

preto para interpretar o personagem título. Ao substituir os espetáculos estrangeiros por obras 

escritas para o TEN, o grupo não só criou espaço para a atuação de seus atores negros, mas 

também trouxe novos temas ligados as culturas de origem africana para os palcos brasileiros.  

 

O Rio de Janeiro e a efervescência político-cultural da década de 1940 
  

Os primeiros anos de formação como atriz da jovem Ruth de Souza, coincidiu com o 

clima de grande efervescência político-cultural vivido no Rio de Janeiro da segunda metade 

da década de 1940. Estabelecidos relativamente, próximos e nos principais quarteirões do 

centro da então Capital da República estavam a Câmara dos Deputados, o Senado Federal, o 

Theatro Municipal, o Museu Nacional de Belas Artes, a Biblioteca Nacional, a Associação 

Brasileira de Imprensa, o Teatro Ginástico e os cafés. A meio caminho desses importantes 

espaços públicos estava o “famoso” Café Vermelhinho”, situado Rua Araújo Porto Alegre, 

em frente à ABI, vizinho ao MNBA ao Teatros e a Cinelândia. O estabelecimentos funcionou 

como espaços de sociabilidades onde circulavam artista, intelectuais, parlamentares, 

jornalistas e ativistas políticos. Por volta das cinco horas da tarde chegavam ao Vermelhinho 

os pintores do Museu de Belas Artes, também se reuniam no café os jornalista que iam e 

vinham da ABI. Neste espaço atriz conviveu com nomes como Portinari, Ziembinski, o 

escritor Jorge Amado, Vinicius de Moraes, Aldemir Martins, Manuel Bandeira. Na zona sul 

as garagens de algumas residências eram transformadas em estúdios, onde era franco o acesso 

às reuniões regulares entre artistas, estudantes e intelectuais. Como na casa de Aníbal 

Machado, pai de Maria Clara Machado, em Ipanema, onde havia uma garagem, de fundos, 

transformada em um grande estúdio e todas as quintas-feiras suas portas eram abertas para 
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estudantes e intelectuais. “Entrava quem quisesse, para bater papo e trocar idéias” (JESUS, 

2002: 51-53).  

O período indicado pela atriz refere-se a segunda metade da década de 1940, quando 

Graça Melo adaptou Terra do Sem Fim para o Teatro. Presente aos ensaios o autor, Jorge 

Amado, não se furtava em dar palpites aos integrantes do grupo. Após essa versão teatral 

Jorge Amado vendeu os direitos do livro ao cinema e indicou Ruth de Souza para atuar no 

mesmo papel da peça. Agora o filme se chamaria “Terra Violenta” seria dirigido por E. 

Bernoudy, no elenco estavam Anselmo Duarte e Grande Otelo. A indicação do nome da 

jovem Ruth de Souza poderia não ser um dado relevante, se este não fosse o primeiro filme na 

carreira da atriz. E se o comunista, Jorge Amado não militasse junto às associações negras, 

pelo menos, desde 1937, quando participou dos trabalhos do 2º Congresso Afro-brasileiro, da 

Bahia, um evento orientado por preocupações acadêmicas e pela luta anti-racista das 

associações negras contemporâneas (SILVA, 2005). Portanto Jorge Amado possuía 

consciência dos problemas raciais no Brasil.  

 

O que dizer, o que calar sobre o racismo e o anti-racismo? 

 

Após entrar no cinema a atriz trabalhou e morou por algum tempo na cidade de São 

Paulo. Esse é um dos poucos momentos no qual a atriz cita a sua vivencia com a questão 

racial após a sua entrada no mundo das artes e do inicio de seu processo de profissionalização.    

 

“Diziam que São Paulo era cheia de preconceitos, mas eu sempre pensava: ‘Estou 
aqui para trabalhar. Não vou fazer amizades porque ninguém vai quere ser meu amigo, por 
causa dessas questões raciais’. Todo mundo me falava muito isso. Era terrível. Não dá para 
imaginar como era a minha insegurança” (JESUS, 2002: 59). 
 

Um período descrito como sendo de superação pessoal, de enfrentamento das 

“informações negativas” e “pensamento pessimista” que poderiam tê-la “atrapalhado muito”. 

Sem, contudo, relacioná-lo com o problema da discriminação racial, no Brasil e em particular 

em São Paulo e na Região Sul. Uma matéria cara ao debate da coluna “Democracia Racial”, 

no braço impresso do TEN, o jornal Quilombo (SILVA, 2005). 

Ruth de Souza considerou-se “bastante ousada” em sua atitude de ir para São Paulo. 

“E por isso que tenho grande gratidão por Vinicius de Moraes, Paschoal Carlos Magnos, que 

me empurraram, me colocaram para frente, me ajudaram muito! Nelson Rodrigues sempre me 

dizia: ‘Você vai! Você vai fazer!” (JESUS, 2002: 51). Para além do reconhecimento do 
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talento da jovem atriz. De sua capacidade de conquistar amigos. Surge, pois uma questão. 

Seria o incentivo dos seus aliados tão somente palavras de estímulo a uma jovem atriz? Ou 

elas também podem ser lidas como estímulos de intelectuais conscientes do pioneirismo da 

jovem negra na criação de espaços profissional para si e seus companheiros em um lócus 

racializado, os palcos brasileiros, e em uma região do país onde o debate público da questão 

racial e do medo branco, remonta ao século XIX? 

Muito provavelmente os amigos da jovem Ruth de Souza possuíam algum nível de 

consciência da questão racial no Brasil e no exterior. “O Paschoal Carlos Magno, quando 

consegui a bolsa para os Estados Unidos [lhe disse]: ‘você vai! Vai, com medo, sozinha, mas 

vai!”. E o diplomata Vinicius de Moraes deu-lhe uma carta, manuscrita, endereçada aos seus 

amigos, diplomatas brasileiros em Washington. “Se alguma coisa te acontecer, você procura 

esses meus amigos aqui” (JESUS, 2002: 23). Ruth de Souza foi e voltou dos Estados Unidos, 

com a carta do amigo diplomata. A jovem não a utilizou, não foi necessário. E com gratidão 

afirma: “Vinicius quis me proteger”. O episódio seria uma caso emblemático das pessoas que 

se “ofereciam para me ajudar. Eram pessoas que acreditavam em mim”. Parece evidente a 

capacidade da atriz de construir redes de sociabilidade, assim como seu talento, competência e 

seriedade. A documentação produzida por seus críticos deixa isso claro. Contudo o cotejo de 

outras fontes nos sugerem outros dados, a saber.  

A bolsa de estudos recebida da Rockefeller Fondation pela jovem Ruth de Souza foi 

intermediada por Paschoal Carlos Magno. o financiamento assegurou-lhe estágios por um ano 

em algumas escolas de teatro norte-americanas, como a Karamu House, “para que eu me 

adaptasse” (ALMADA, 1995: 148). Durante os seis primeiros meses a atriz pode aprender no 

Karamu House, todas as etapas da produção teatral, dramaturgia, iluminação, som, vestuário, 

dança contemporânea, música instrumental. Situado em Cleveland, Ohio, o Karamu House, é 

o mais antigo teatro do African-American nos Estados Unidos. Em 1915, Russell de Oberlin e 

Rowena Woodham Jelliffe criaram a casa com o objetivo de ser um lugar onde os povos de 

raças e religiões diferentes pudessem encontrar um terreno comum, fornecido pelas artes. Nas 

décadas subseqüentes o espaço tornou-se lugar de formação para dançarinos, atores, 

escritores, entre outros, onde todos encontravam um lugar onde poderiam praticar seus 

ofícios. Refletindo a força da influência African-American em seu desenvolvimento, o 

estabelecimento de teatro foi rebatizado, oficialmente em 1941, como Karamu House, uma 

palavra africana do idioma "suaíli”.1  

                                                 
1 http://en.wikipedia.org/wiki/Karamu_House Visitado em 10 de maio de 2009. 
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Ao que parece o período de estudos no Karamu House e em Cleveland fez parte de um 

planejamento estratégico. Nos primeiros seis meses a atriz teria uma formação básica de todas 

as etapas de uma produção teatral e o aprimoramento de seu inglês. Para na seqüência 

desenvolver as outras etapas de sua formação. “Então quando me senti segura em relação ao 

que estava fazendo, inclusive quanto ao próprio idioma, eles me mandaram para um estágio 

na Harvard University”, e em Nova York, na Anta Theater – a Academia Nacional do Teatro 

Americano (ALMADA, 1995: 148).   

 Em tempo, à carta redigida por Vinícius de Moraes, a seus amigos diplomatas em 

Washington, solicitava auxílio para a jovem, no caso de uma eventual emergência, “que eles 

cuidassem de mim”. Em sua construção da memória a atriz situa a sua tenra idade como razão 

para os referidos cuidados: “eu era muito jovem, sem experiência, e tinha muito medo de sair 

do país e ficar sozinha lá fora” (ALMADA, 1995: 150). Provavelmente nas precauções de 

Vinícius de Moraes deve ter pesado mais os riscos de uma mulher negra, estrangeira, a sós, 

em um país com questões raciais agudas e menos o fator idade. O fato é que o surgimento da 

atriz Ruth de Souza decorre de um processo de luta de atores sociais negros por espaço e 

visibilidade positiva nos palcos e na sociedade brasileira. Uma parte importante de sua 

formação no exterior, como atriz, aconteceu em um teatro-escola mais antigo, porém similar 

ao TEN, e com nome africano. Em outras palavras, há fortes indícios na história de vida de 

Dona Ruth de Souza da presença de importantes elementos de ligação das lutas políticas dos 

afro-brasileiros e afro-americanos. Além de sua formação no Karamu House, também 

identificamos sua interlocução com intelectuais e ativistas afro-americanos, como George 

Schuyler, que também fora ligado a outros personagens do Brasil. Compreender as dimensões 

e os significados desses diálogos a partir do processo de construção de memória da atriz é 

uma tarefa ainda a ser feita.      
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Colecionismo na Modernidade 
 

Helena Vieira Leitão de Souza 
 
Resumo: Nosso objetivo é tratar de algumas questões relacionadas às práticas de 
colecionismo de objetos antigos considerados artísticos na primeira modernidade. Trata-se de 
uma prática que, embora já realizada na Antiguidade e na Idade Média, consolidou-se no 
início do Renascimento, assumindo um caráter distinto do que era conhecido – pela primeira 
vez objetos “recolhidos” ganham um espaço próprio para serem vistos, estudados e 
admirados, bem como para servirem como elementos constitutivos de uma identidade 
histórico-cultural. Procuraremos demonstrar como esta coleta de objetos e sua exibição, 
articulava-se com as novas experiências dos homens daquela época em relacionar-se com o 
passado clássico para a formação de um mundo moderno. Destacaremos o papel dos 
primeiros homens a realizarem essa prática e àqueles que os financiavam, sublinhando as 
relações entre ética e estas práticas. 
 
Palavras-chave: Colecionismo – Renascimento - Museus 
 
 
Abstract: Our objective is to deal with some issues regarding the collecting practices of 
ancient objects considered artistic during the first modernity. It is a study of a practice that, 
although present in the Antiquity and the Middle Ages, was consolidated during the early 
years of the Renaissance and characterized in a different way – to the “taken” object are given 
special places to be admired, studied and observed; and they also may be used as an element 
for the constitution of an historic-cultural identity. Thus, we shall demonstrate how the 
collecting of this objects and theirs exhibition are connected to the new experiences of the 
relation between the classic past and the building of a modern world at that time. Also, we 
shall highlight the first men with that practice and the ones that financed those men, 
emphasizing the relations between ethics and these practices.          
 
Key-words: Collecting – Renaissance – Museums 
 

 

 Colecionar objetos é, certamente, uma prática antiga realizada pelas sociedades. Pode 

ser uma atividade perpassada pela ética ou não: e longas discussões já foram e ainda poderão 

ser feitas sobre o que é lícito ou não colecionar, principalmente se o objeto ambicionado for 

pertencente a uma outra sociedade. O que se sabe é que esta é uma prática há muito conhecida 

e realizada pela humanidade. Sabemos que mesmo na época conhecida como Paleolítica essa 

atividade já era realizada, embora nos seja praticamente impossível saber o porquê. 

Sabemos também que o hábito de colecionar persistiu durante toda a Antiguidade e a 

Idade Média, chegando ao Renascimento – a época de formação do Mundo Moderno, que nos 

interessa no presente trabalho – pronta para se tornar uma prática diferenciada. Não que a 
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atividade de colecionar perdesse sua essência, que se resume no costume de acumular objetos 

raros, exóticos (normalmente considerados estéticos) ou que chamam a atenção 1. O que faz o 

colecionismo diferente no Renascimento é o fato de que a esse hábito passa a agregar alguns 

dos valores que permeavam o Mundo Moderno em construção. 

 Entretanto, devemos refletir sobre o que é “colecionar”. “Colecionar” é juntar, reunir. 

Mas, reunir o quê? Como dissemos acima, objetos que chamassem a atenção por algum 

motivo (normalmente, por suas características diferentes ou estéticas). A coleção seria o 

resultado dessa atividade, o agrupamento desses objetos que, ao serem colecionados, são 

retirados de sua função usual, ganhando uma nova posição dentro do mundo: independente de 

seu uso anterior, numa coleção eles são protegidos, guardados e cuidados, para deleite e 

exibição. A função original é abstraída, em prol de uma ressignificação. Não mais os objetos 

são utilizados, eles são “possuídos” por alguém – o colecionador – formando um sistema de 

estatuto próprio – não que eles deixem de ter função, eles se tornam decorativos (mas não só 

isso) e passam a ter um papel específico em seu sistema próprio (ALMEIDA, 2001:123-124) 
2. Porém, o hábito de colecionar foi diferente ao longo da História. Na Antiguidade, 

sabemos de grandes coleções existentes nas sociedades egípcia, mesopotâmicas, grega e 

romana, normalmente associadas com espólios de guerra (ou seja, produtos de povos 

diferentes3). Os gregos, admiradores das artes, valorizavam a prática colecionista, tendo seu 

maior exemplo na coleção de esculturas e pinturas formada por Atalo I, exposta na Acrópole 

de Pergamo. Além disso, havia os santuários dos templos dedicados às musas (Mouséion), 

que recebiam doações, ex-votos e oferendas, ou seja, tesouros. Também é um Mouséion o 

colégio de filósofos em Alexandria, que continha o que hoje para nós seria um museu, uma 

universidade, a conhecida biblioteca de Alexandria e jardins zoológico e botânico 

(GIRAUDY e BOUILHET, 1990:19). Os romanos também realizavam as práticas de 

colecionar e expor – não só para demonstrar riqueza e curiosidades, mas também para deixar 

bem claro seu poder de dominação4 (ALMEIDA, 2001:127).  

 Na Idade Média o costume de reunir objetos permaneceu ativo principalmente através 

de igrejas e monastérios. Nesse caso, o interesse, naturalmente, era principalmente em 

                                                 
1 Estamos tratando, de modo geral, de objetos os mais díspares possíveis, que vão desde os naturais até aqueles 

produzidos pelo homem. 
2 Não é à toa que alguns dos maiores e mais antigos Museus do mundo tenham sua origem nas coleções – 

particulares ou reais – e essa ideia esteja no âmago dessas instituições. 
3 Assurbanipal removeu do Egito para Nínive, como troféu de guerra, 2 obeliscos e 32 esculturas, expostos à 

entrada de Assur. 
4 Após os saques romanos em Siracusa, no ano de 212 a.C. e em Corinto em 146 a.C. foram criados depósitos a 

céu aberto para abrigar os frutos das pilhagens. 
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relíquias de santos, mas a Igreja acumulava também variados objetos doados pela população e 

pela realeza – realeza essa que também praticava o colecionismo – o que só iria aumentar 

durante as cruzadas – garantindo assim prestígio. Mas é a partir do século XV que se passa a 

colecionar objetos devido a novos interesses, interesses esses ligados a valores históricos, 

artísticos e documentais. As práticas colecionistas sofrem então grandes alterações. 

 

Colecionismo no Renascimento 

 Durante a emergência do Mundo Moderno, juntamente com toda a mudança de valores 

que ocorre, o hábito de colecionar passa também por uma transformação: não mais se 

coleciona por colecionar, mas para se obter o prazer de contemplação. No Renascimento, os 

humanistas reuniram grandes coleções – profanas – e, pela primeira vez, surge à preocupação 

em dar-lhes um invólucro específico, um pequeno espaço privado, destinado ao estudo, à 

meditação e à contemplação (GIRAUDY e BOUILHET, 1990:23).  

A valorização das culturas clássicas da Antiguidade é uma das características do 

Renascimento e o principal norteio do colecionismo nessa época. É verdade que não é o 

único: o ajuntamento de objetos do mundo natural também se tornaria forte no Mundo 

Moderno 5, mas a admiração pelas obras de arte grega e romana era essencial não só para se 

ter uma bela coleção, mas também para se ter um maior conhecimento e aproximação com o 

Mundo Antigo. Os vestígios materiais da cultura clássica foram revestidos de imenso valor e 

grandes esforços para coletar e preservar eram realizados. Os renascentistas desejavam 

conhecer, comparar, compreender e admirar tudo aquilo que fosse belo, exótico e fantástico. 

 O patrocínio da nobreza e dos ricos burgueses foi um grande estímulo para a 

propagação do colecionismo pela Europa: peças exóticas (espécimes da fauna e da flora) e 

obras de arte da Antiguidade (e mesmo as modernas) vieram a compor aqueles que ficariam 

conhecidos como Wunderkammer, ou Gabinetes de Curiosidade, existentes desde o início do 

século XVI na Itália. Esses Gabinetes de Curiosidade foram os primeiros ambientes 

especificamente criados para receber as coleções, extremamente diversificadas6, fruto da 

curiosidade sobre o mundo, típica do homem renascentista. Inicialmente, eles eram em sua 

maioria dedicados ao estudo da História Natural. Eram feitas longas e minuciosas descrições 

das coleções, que eram inclusive publicadas. Num Gabinete de Curiosidade poderíamos 

encontrar os objetos mais díspares possíveis, desde encadernações e obras de arte antiga e 

                                                 
5 Os objetos do mundo natural vão desde aqueles da flora e da fauna coletados no Novo Mundo, na África e na 

Ásia a fósseis europeus que muitas vezes eram associados a tradições folclóricas (FERNANDES, 2005). 
6 Reuniam animais, objetos e obras raras, fabulosas ou insólitas todos reunidos de modo confuso, amontoado. 
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moderna (bibelôs, estátuas, retratos e o que mais se poderia imaginar) até monstros7, fósseis 

minérios, múmias, objetos que hoje chamaríamos de etnográficos (trazidos do Novo Mundo 

recém-descoberto: remos, pirogas e adereços) etc (GIRAUDY e BOUILHET, 1990:23). 

Convém notar que no final do século XV a palavra museu foi resgatada de sua origem 

na Antiguidade (onde não tinha nada a ver com a nossa concepção de museu), como uma 

homenagem à cidade de Alexandria e aos lugares que nela havia consagrados ao estudo e às 

discussões. O médico Paolo Giovio (1483-1552) construiu um mouseion para abrigar suas 

coleções. 

 É interessante notar, entretanto, que pouco a pouco, durante o Renascimento, foi se 

iniciando a divisão entre artes e curiosidades8: ao lado dos Wunderkammer apareceriam os 

Shatzkammers que reuniam menos raridades e espécimes de História Natural e mais objetos 

de alto custo, tais como ourivesaria, camafeus, esmaltes e gemas, miniaturas etc. Eram 

espaços pequenos e íntimos, organizados por amadores esclarecidos, humanistas, mecenas e 

mulheres de gostos, que neles expunham suas coleções particulares. 

 Havia também espaços maiores, destinados à exposição de obras-primas: as galerias. 

As galerias de aparato, encomendadas por monarcas, príncipes e papas para suas residências, 

deslumbravam9 os visitantes, por abrigarem obras excepcionais. As galerias eram, 

geralmente, salas muito longas, com numerosas arcadas ou janelas de um lado, pelas quais 

penetrava a luz que iluminava a parede oposta, onde se encontravam as pinturas. Os pisos 

eram de pedra ou madeira, contendo pedestais alinhados de esculturas antigas de mármore ou 

de pedra (GIRAUDY e BOUILHET, 1990:27). Veremos como todas essas “tendências” de 

colecionismo se apresentavam nos mais diversos países europeus. 

 

Itália 

 Durante o Renascimento, os intelectuais italianos voltaram-se para a literatura 

remanescente da era clássica com o intuito de prover as cidades-estado de um passado 

glorioso – assim, também era possível justificar a crescente secularização da cultura. Os 

intelectuais obedeciam aos interesses da nobreza e da burguesia, de cujo patrocínio 

dependiam. Mas, na verdade, o uso de sociedades e culturas precedentes para justificar 

inovações tinha suas raízes na Idade Média, mas é no início da Modernidade que se expande a 

                                                 
7 Fabricados por charlatães, como a Hidra de Sete Cabeças existente no Gabinete do Rei francês Carlos IX, 

ofertada pela República de Veneza ou sereias vendidas pelos mercadores de Veneza, que nada mais eram que 
rabos de peixe costurados nos torsos de natimortos. 

8 Que gerariam a divisão entre Museus de Arte e Museus de História Natural (os Museus Históricos nascem num 
período posterior, não visado neste artigo). 

9 Pois era essa a sua função primordial, demonstrando a riqueza e cultura do anfitrião. 
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pesquisa e a busca de tais precedentes. O objetivo desses eruditos era entender e concorrer 

contra as gloriosas realizações da Antiguidade10. 

A apreciação da Antiguidade que começou pela literatura logo se estendeu aos 

domínios da arte e da arquitetura, sendo estes os principais objetos de interessa da nobreza 

italiana e dos mercadores ricos, que se rivalizavam como patronos das artes. O estilo gótico 

foi rejeitado em prol de uma arquitetura que remetesse à arquitetura da Roma antiga. Isso 

demonstrou aos intelectuais da época que não apenas a palavra escrita, mas também os 

objetos materiais remanescentes do passado eram capazes de fornecer importantes 

informações e conhecimentos acerca da civilização clássica. 

 Um exemplo de intelectual que começou a ampliar sua visão dos livros para os 

vestígios materiais é Ciríaco de Ancona (1391-1452), mercador italiano que mereceu o título 

de primeiro arqueólogo, por ser um dos primeiros a realizar, durante vinte e cinco anos de sua 

vida, viagens pela Grécia e pelo Mediterrâneo, muitas vezes com o objetivo específico de 

coletar dados a respeito de monumentos antigos. Durante suas viagens, ele copiou inscrições, 

fez desenhos de monumentos e colecionou livros, moedas e obras de arte. Seu principal 

interesse eram as inscrições públicas. Chegou a escrever seis volumes de comentários sobre 

inscrições, que foram destruídos pelo fogo em 1514 – mas algumas de suas obras 

sobreviveram (TRIGGER, 2004:36). 

 O colecionismo era praticado na Itália principalmente em Florença, realizado pela 

poderosa família Médici, que tinha um grande apreço pelas artes. Lorenzo, o Magnífico, ainda 

no século XV já possuía até um conservador de coleções: o artista Bertolo, discípulo do 

escultor Donatello. Convém notar que é justamente em Florença que surge a acepção moderna 

do termo museum 11, na segunda metade do século XV, através de Cosimo I (1519-1574), que 

utiliza o termo para se referir a sua coleção particular. Além disso, Cosimo I pediu, em 1560, 

ao pintor e arquiteto Giorgio Vasari (1511-1574) que construísse um prédio que funcionasse 

como escritórios da magistratura de Florença, a conhecida Galleria degli Uffizi, cujo terceiro 

andar foi reservado para guardar as obras de arte da família – nesta coleção estavam objetos 

de arte antigos e modernos (TRIGGER, 2004:36). Logo, a Galleria degli Uffizi foi o primeiro 

edifício construído para abrigar uma coleção, ou seja, o primeiro museu moderno e a primeira 

galeria12. 

                                                 
10 Embora no início se duvidasse que tal intento fosse possível. 
11 O vocábulo museum, usado por Cosimo I, provêm do latim, enquanto que mouseion, usado por Paolo Giovio, 

vem do grego – ambos tinham acepções diferentes na Antiguidade e foram usados no Renascimento por 
pessoas diferentes, mas significando praticamente a mesma coisa. 

12 Em 1769 ela seria aberta ao público, como museu. 
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 Em Roma o colecionismo era praticado primordialmente pela Igreja; papas como 

Paulo II (1418-1471) e Alexandre VI (1431-1503) coletavam e exibiam obras de arte antigas, 

patrocinando buscas sistemáticas de recuperação desses objetos. Ainda em 1462, o papa Pio II 

(1405-1464) promulgou uma lei com o propósito de preservar edifícios antigos nos estados 

papais e em 1471 Sixto IV (1414-1484) proibiu a exportação de blocos de pedra e estátuas de 

seus domínios 13. O Papa Júlio II (1443-1513) deu origem ao acervo dos Museus do Vaticano, 

reunindo uma série de esculturas num espaço próprio, o Cortile Ottagono. Um dos principais 

destaques da coleção papal era a escultura de mármore da Antiguidade Laocoonte e Seus 

Filhos, descoberta em Roma no ano de 1506. O grande artista do Renascimento, 

Michelangelo, inspirou-se no Torso Belvedere de Apolônio, também pertencente à coleção de 

Júlio II, para realizar as figuras masculinas do teto da Capela Sistina (ALMEIDA, 2001:129). 

 Também existiam na Itália os equivalentes aos Schatzkammers germânicos, os 

Studiolos, cujo mais célebre era o pertencente à Marquesa de Mântua Isabella d'Este (1474-

1539), que para seu castelo encomendou aos mais famosos pintores italianos composições 

alegóricas a partir de temas cujos croquis ela própria elaborara. Andrea Mantegna foi o artista 

convidado para pintar as paredes dos aposentos privados com cenas mitológicas e foi também 

o autor do objeto mais precioso do Studiolo, o quadro Parnaso14 que era exibido à admiração 

dos visitantes selecionados que penetravam nesse gabinete do Palácio Ducal, após 

atravessarem um jardim onde estavam réplicas de célebres esculturas. 

  

Inglaterra 

 A Inglaterra, como outros países sem a identificação total com a Roam Antiga, seguiu 

alguns caminhos diferentes da Itália. Em sua maioria as coleções de antiguidades se 

compunham de relíquias eclesiásticas ou de parafernália de famílias nobres. No final do 

século XV, pesquisadores como William of Worcester (1415-1482) trabalhava em uma 

descrição do reino britânico que envolvia medir e descrever os edifícios antigos, mas o 

interesse pelos vestígios materiais só aumentou quando o Rei Henrique VIII (1491-1547) 

mandou destruir os monastérios: o desmantelamento desses marcos e a dispersão de suas 

bibliotecas fez com que os eruditos passassem a registrar aquilo que estava sendo destruído, 

tal como faziam com os monumentos do passado remoto. Dessa maneira, o estudo de 

remanescentes físicos passou a complementar o estudo de testemunhos escritos e tradições 

                                                 
13 Convém lembrar que as escavações realizadas nessa época não eram como as que se procede hoje em dia, mas 

um simples cavar em busca de objetos de valor estético e comercial.  
14 Também conhecido como Marte e Vênus, que hoje se encontra no Museu do Louvre. 
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orais, dando origem a uma nova tradição de antiquários, que eram oriundos da classe média 

que se expandia. Para esses patriotas, as antiguidades locais eram um bom substituto para as 

antiguidades gregas e romanas. Visitavam monumentos que datavam dos períodos medieval, 

romano e pré-histórico e registravam lendas e tradições relativas a esses sítios (TRIGGER, 

2004: 46). Inscrições clássicas, obras de arte e monumentos eram sistematicamente estudadas 

por antiquários locais, como William Camden (1551-1623), ainda no século XVI. Camden 

concentrou-se principalmente em ruínas medievais e romanas e foi membro fundador da 

Sociedade dos Antiquários15. Porém, o grande valor monetário atribuído a obras de arte de 

alta qualidade tendia a restringir a pesquisa desses materiais e da arqueologia clássica à 

nobreza ou aos eruditos patrocinados por nobres.  

Alguns antiquários faziam coleções de curiosidades locais e exóticas. John Twine (?-

1581) colecionou moedas romano-britânicas, cerâmica e vidraria, além de estudar fortalezas e 

megalitos. Uma coleção de curiosidades mais variada e extensa, feita pelo jardineiro real John 

Tradescant (1570-1638) tornou-se, no fim do século XVII a coleção científica16 da 

Universidade de Oxford, que no ano de 1683 foi inaugurada na presença do então Duque de 

Iorque e futuro Rei James II (1633-1701), com o nome de Musaeum Ashmolianum, formando 

a partir da doação de Elias Ashmole. Assim, a Universidade consagrava como parte 

importante da formação de seus alunos o contato direto com os objetos (ALMEIDA, 

2001:130), criando o primeiro museu pedagógico. 

 

França 

 Ao contrário da Inglaterra, a tradição colecionista na França era realizada basicamente 

pela família real. Na França medieval, ruínas romanas e pré-históricas eram atribuídas a 

herois como Carlos Magno e Rolando, e santos locais, mas com a Renascença, as 

antiguidades romanas foram logo identificadas com o que realmente eram, mas a tradição 

francesa não se prendia muito a isso, concentrando-se em obras de arte. 

 Em Fontainebleau, o Rei Francisco I (1494-1547) abriu cinco vastas galerias17, para 

expor suas magníficas coleções de quadros e esculturas (GIRAUDY e BOUILHET, 1990:27), 

além de ter convidado Leonardo da Vinci para lá. O rei era um grande colecionador de 

estátuas clássicas de mármore e bronze, locais e importadas. Henrique IV (1553-1610) 

                                                 
15 Uma associação londrina fundada em 1572 para o estudo e preservação de antiguidades nacionais. 
16 Já conhecida como museu. 
17 As mais antigas que se tem notícia 
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também praticava tais coleções. Estudos acadêmicos da época se concentraram nas inscrições 

romanas, as antiguidades pré-romanas eram ignoradas. (TRIGGER, 2004:49). 

 

Outros Países 

 Na Alemanha, a redescoberta, em 1451, da obra Germânia do romano Cornélio Tácito 

(cerca de 56-120), que continha uma descrição detalhada dos costumes dos antigos germanos, 

levou aos eruditos a usar fontes clássicas no lugar das lendas medievais no estudo de sua 

história. Isso levou ao lançamento do primeiro estudo histórico da antiga Germânia, o 

Germaniae Antiquae, de Philipp Clüver (1580-1622), publicado em 1616. Sua pesquisa levou 

a um crescente interesse pelos vestígios materiais do passado. A escavação de antas em 

Marzhana, na Saxônia, em 1587, foi uma das primeiras na Europa que procurou, ao invés de 

tesouros para enriquecer uma coleção, responder a uma questão: os vasos achados nessa 

estrutura eram manufaturados ou formados naturalmente? Esforços também foram feitos para 

classificar megalitos e vasos funerários de acordo com a forma e uso (TRIGGER, 2004:50). 

 As pesquisas antiquárias desenvolveram-se na Escandinávia somente no século XVI, 

por conta da rivalidade política e militar que se seguiu à separação da Suécia e da Dinamarca, 

em 1523. Os estudiosos renascentistas eram tão fascinados por sua herança nacional quanto os 

ingleses, sendo incentivados por reis como Cristiano IV da Dinamarca (1577-1648) e Gustavo 

Adolfo II da Suécia (1594-1632) a extrair de testemunhos históricos e do folclore uma 

imagem de grandeza, lisonjeira, de suas nações. O patrocínio real permitiu que os antiquários 

fizessem o registro dos monumentos de maneira meticulosa e sistemática. Johan Bure (1568-

1656), um funcionário público sueco e Ole Worm (1588-1654), um médico dinamarquês, 

documentaram um grande número de lápides rúnicas e coletaram informações a respeito de 

tumbas megalíticas mais antigas e de inscrições rupestres (TRIGGER, 2004:48). 

O Imperador do Sacro-Império Romano Rodolfo II (1552-1612), rei da Boêmia e da 

Hungria, monarca conhecido por suas excentricidades, acumulou mais de vinte mil objetos, 

conservados em quatro quartos. Pesquisas eram realizadas na Hungria e nos países eslavos: 

políticos, clérigos e acadêmicos incorporaram descobertas arqueológicas às suas coleções de 

curiosidades, sendo que em algumas das coleções principescas, descobertas locais eram 

exibidas ao lado de estátuas e vasos pintados importados da Itália e da Grécia. Foram feitas 

algumas escavações para recuperar artefatos e ocasionalmente foram promulgadas leis para 

proteger antiguidades e garantir a realização de novas descobertas para a coleção nacional 

(TRIGGER, 2004:50). 
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Considerações 

 Pudemos ver, através dessas breves descrições de como se davam o colecionismo e a 

busca pelos artefatos e monumentos de origens durante o Renascimento que cada país tendia a 

seguir rumos diferentes, embora a busca por uma legitimação através da Antiguidade 

Clássica. Naturalmente, as cidades-estado da Itália se encontravam numa posição mais 

privilegiada, o que levou aos outros países a uma busca pelo que havia de romano em seu 

território. Em momentos posteriores (a Era das Luzes e o século XIX) países como Inglaterra 

e França, dentre outros, passarão a buscar e valorizar seu passado “nacional”, mas durante 

esse período de constituição da Modernidade, somente aquilo que tivesse ligação com Roma 

era buscado, preservado e colecionado.  

 Entretanto, não se pode esquecer que, apesar da prática colecionista nessa época visar 

somente àquilo que estivesse relacionado com a Antiguidade greco-romana 18, esses primeiros 

interessados – nobres, burgueses e eruditos – embora realizassem suas buscas de modo ainda 

precário e sem muitas preocupações com o que se poderia perder, foram também os 

responsáveis para que as primeiras pesquisas fossem feitas e para que os núcleos de muitos 

museus fossem formados. 
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Película Vermelha. Da revolução a desestalinização 
 

Diogo Carvalho  
Resumo 
A desintegração da URSS foi considerada como um dos maiores desastres geopolíticos que o 
processo histórico produziu. Contudo, a vida, a cultura, os costumes, a mídia, a TV e o 
cinema entre outros assuntos, foram pouco estudados pelos acadêmicos. É muito raro 
encontrar produções que fujam dos temas políticos e econômicos Talvez, dentre os temas 
citados o cinema seja aquele que tem conseguido atrair maior atenção dos acadêmicos. Com o 
colapso do socialismo real e posteriormente com a popularização da internet e das redes de 
compartilhamento de dados, é possível aos historiadores dos mais diversos países, estudar 
documentos que pertencem a um período inexplorado pela relação Cinema-História. Período 
este que se estende de 1929 a 1957, ascensão e decadência do Stalinismo.  
Palavras chave: História, Cinema, URSS. 
 
Abstract: 
The disintegration of the USSR was considered as one of the biggest geopolitical disasters 
that the historical process produced. However, the life, the culture, the customs, the media, the 
TV and the cinema among others subjects, little had been studied by the academics. It is very 
rare to find productions that run away from the economic and political subjects and, amongst 
the cited subjects, the cinema is that one that has obtained greater attention of the academics. 
With the collapse of the real socialism and later with the spread of the Internet and the nets of 
sharing data, it is possible to the historians of the most diverse countries, to study documents 
that belong to an unexplored period for the Cinema-History relation. The period between 
1929 and 1957, ascension and decay of the Stalinism.  
Key Words: History, Cinema, USSR. 
 

 

Introdução. 

 A análise do cinema soviético encontra-se  mais acessível do que nas décadas de 70 e 

80. Até então, a comparação entre as diferentes fases da produção cinematográfica soviética 

esbarrava em uma série de entraves. O principal deles, talvez tenha sido a censura sobre 

algumas obras essenciais para a compreensão mais aprofundada sobre o tema1. A atual 

facilidade no acesso a esses documentos, não advém somente do colapso da URSS, mas 

também da popularização, na internet, de softwares que permitem o compartilhamento de 

arquivos entre usuários da Web. Softwares como o Emule, o Bit Torrent, entre outros2 

possibilitam aos seus usuários, a troca de dados existentes nos computadores. Graças ao 

grande número de russos que, atualmente, usam estes programas, é possível, encontrar nos 

                                                      
  Graduado em História pela UFBA. Mestrando do Programa Multidisciplinar de Pós-Graduação em Cultura e 

Sociedade. Faculdade de Comunicação (UFBA).    
1  Era quase impossível aos estudiosos do cinema soviético comparar as suas diferentes fases, pois a censura 

impedia o acesso a filmes como Padenie Berlina. Com isso, havia neste tipo de análise comparativa, uma 
lacuna de 20 anos que se estendia de 1930 a 1950. 

2  Estes dois programas permitem aos seus usuários o compartilhamento de arquivos. Para isso, basta que os 
computadores estejam conectados na Internet. 
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sistemas de compartilhamento, filmes raríssimos, alguns que até se supunha terem sido 

destruídos. 

 O cinema soviético pode ser dividido em algumas fases. Analisaremos três delas a partir 

do estudo histórico e comparativo entre alguns filmes. Tais obras são exemplos dos diferentes 

períodos que o cinema soviético experimentou no desenrolar do processo histórico. Esta 

análise parte do pressuposto de que todo e qualquer registro imagético é um documento 

histórico. (NOVOA,1995:111,122). Com o cinema soviético isso não foi diferente. Contudo, 

para o bom aproveitamento das fontes, e para evitar generalizações, são necessários alguns 

cuidados: não se deve interpretar nenhum filme ou expressão artística como representante 

uníssono de um momento histórico social.  

“Um determinado momento histórico-social jamais é homogêneo; ao contrario, é 
rico de contradições. Ele adquire “personalidade”, torna-se um “momento” do 
desenvolvimento graças ao fato de que uma certa atividade fundamental da vida 
nêle predomina sobre as outras, representando uma “ponta” histórica .”” 
(GRAMSCI,1968: 05) 
 

 O primeiro período do cinema soviético caracterizou-se pela contestação de valores. A 

arte passou a ser vista como mais um instrumento de luta contra a hegemonia cultural da 

burguesia, o individualismo sentimentalista cedeu lugar ao cinema engajado. Na guerra civil, 

o cinema teve importância, ao alertar a população para os acontecimentos nas frentes de 

batalha. Neste período, por causa da falta de material cinematográfico, foi desenvolvida na 

Rússia, uma técnica na qual eram aproveitados os restos de negativos que eram colados 

através de técnicas inovadoras de edição (NOVA,1995: 142).  Fato que contribuiu muito para a 

experimentação da produção fílmica no período. 

 Após a consolidação da URSS, os cineastas puderam obter do Estado revolucionário a 

estrutura necessária para desenvolver seus trabalhos. Os líderes soviéticos tinham a noção do 

peso ideológico que o cinema poderia ter sobre a população, porém essa primeira fase da 

produção cinematográfica soviética possuiu entre as suas características principais a liberdade 

de criação dos artistas. Segundo Cristiane Nova, Trotsky foi um dos dirigentes bolcheviques 

que mais defendeu a idéia de total liberdade para as produções artísticas. Inclusive formulou 

conjuntamente com André Breson, em 1935, o Manifesto por uma arte verdadeiramente 

independente. 

Um Homem Com Uma Câmera (1929.URSS) 

 Um Homem Com Uma Câmera talvez seja a melhor síntese do que era produzido na 

União Soviética neste período. Dirigido por DzigaVertov, este filme é um marco na 

cinematografia mundial, pois criou novos conceitos para a captação da realidade. 
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 As imagens foram editadas segundo uma lógica hieroglífica revelando um sentido à 

medida que o roteiro avança. Kinoglaz (Cine-Olho) e Kinopravda (Cine-Verdade), são 

conceitos que surgem para exemplificar teoricamente a forma como Vertov editaria as 

imagens. 

 Vertov acreditava que a máquina tinha um poder de captação de imagens superior ao 

olhar humano. Ela, segundo o cineasta, é mais objetiva, quase científica, proporcionando um 

entendimento imparcial da realidade.  

 Um Homem Com Uma Câmera realmente é espetacular. Suas imagens são 

inacreditáveis para a época, sua linguagem é universal, totalmente desprovida de relação com 

a literatura ou o teatro.  

 Vertov procurou representar o dia-a-dia do povo soviético começando pela manhã, com 

alguns sem teto dormindo nas calçadas e outros cidadãos despertando em suas camas. A 

miséria demonstrada nestas cenas é fortíssima, contribuindo para a tese do cinema verdade e 

da autonomia criativa que a produção soviética tinha neste período. As tomadas nos trilhos 

dos trens também são revolucionárias sob o ponto de vista técnico. As mulheres também 

aparecem bastante no filme, inclusive se vestindo pela manhã, algo impensável no cinema 

ocidental da época. 

 O filme de Vertov acompanha o transcorrer das atividades costumeiras de um dia de um 

cidadão soviético comum. Nessa parte do filme é apresentado o sair dos bondes das centrais e 

o começo do trabalho nas fábricas, mais especificamente, nas siderúrgicas.              

 Este período da história da URSS foi caracterizado por um surto de desenvolvimento 

econômico (HOBSBAWN, 2007:467), as ruas estão cheias de pessoas que se dirigem aos seus 

locais de trabalho, a quantidade de veículos é enorme, a vida soviética transmitida através das 

imagens é de uma sociedade em plena ascensão. As cidades são bem planejadas, com 

avenidas largas e limpas, e pela quantidade de bondes em circulação, o sistema de transporte 

parece ser eficiente.  

 A sociedade industrial também é explicitada de forma que o homem apareça 

mecanizado, absorto em seu trabalho manual, repetitivo, quase sempre apresentando bom 

humor na realização da sua tarefa.  

 O lado esportista do cidadão soviético também é demonstrado. As pessoas aparecem nas 

praias praticando esportes aquáticos, as mulheres muito à vontade, praticando o Topless. Estas 

imagens sugerem uma sociedade soviética penetrada por concepções aparentemente 

libertárias no tocante à exposição do corpo. Nestas tomadas, a preocupação do cidadão 

soviético com a forma física fica muito evidente.       
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 Outra cena relevante acontece quase no final do filme, quando algumas mulheres, 

possivelmente em um parque de diversões, treinam tiros de ar-comprimido em bonecos com 

insígnias da suástica pintada em seus chapéus, revelando a antipatia do cidadão soviético ao 

nazifascimo antes mesmo de ele se tornar hegemônico na Alemanha, o que só viria a ocorrer 

em 1933. 

 Esta liberdade em criar e formular novos conceitos, formas, maneiras, técnicas e outras 

inovações reforçam a tese de que havia até Stalin assumir o controle absoluto do partido, uma 

tendência da elite política em não enquadrar um modelo artístico cultural como forma única e 

inacabada do regime. Não havia uma cartilha que determinasse a forma e o conteúdo das 

manifestações artísticas. 

 

 Padenie Berlina - A Queda de Berlim –  (1949.URSS) 

 O segundo filme a ser analisado trata-se de uma produção raríssima que faz parte de 

uma trilogia, cuja intenção foi consolidar a imagem de Stalin como o grande nome da história 

recente soviética. Este período é antagônico ao analisado anteriormente, pois se havia 

liberdade criativa que não direcionava diretamente as produções artísticas, com a conquista de 

Stalin do monopólio do poder político e com o inicio do culto a personalidade, essa liberdade 

foi suprimida. Essa supressão da liberdade criativa não era onipresente, ela existia com muita 

intensidade, entretanto, era passível de ser burlada, como fez Eisenstein em Ivã o Terrível, 

película que, em sua segunda parte, sutilmente critica Stalin ao descrever Ivã com defeitos 

similares aos seus. ( NOVA,1995:153 ) 

 O primeiro filme desta trilogia é Kliatva (O Voto), de 1946, onde Lênin é retratado 

passando o controle do Estado soviético a Stalin, atitude contrária ao seu testamento político 

que afirmava que Stalin era um dos menos indicados para ocupar o cargo de secretario geral. 

O segundo filme desta trilogia, e que faz parte dos filmes escolhidos para esta análise, é 

Padenie Berlina 1949, película que retrata a segunda guerra mundial segundo o ponto de vista 

soviético. O terceiro filme é Nezavibaimi 1919 god (O inesquecível 1919), produzido em 

1950, retrata a história soviética de 1919 até 1950 seguindo um viés stalinista. Estes três 

filmes foram dirigidos por Mijail Chiaureli, os dois últimos coloridos. 

 Padenie Berlina é tão raro para os brasileiros, que foi encontrada, apenas uma 

referência em língua portuguesa no artigo publicado pela revista O Olho da História. Na 

terceira edição desta revista, há um artigo de Rafael de Espana, professor da universidade de 

Barcelona e editor da revista Film-Historia. Ele afirma, que após a morte de Stalin, estes 
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filmes pertencentes à trilogia e outros que faziam culto à sua personalidade, foram recolhidos 

e proibidos de serem postos em circulação devido às reformas iniciadas por Kruschev.  

 
“Para a desgraça dos historiadores, essas obras, que refletem o auge da 
megalomania de Stalin, foram retiradas de circulação depois da morte do ditador, 
quando sua figura foi objeto de uma total revisão pelas mãos da equipe de 
Kruschev. Ao invés da conseqüência mais ou menos lógica do devir histórico, Stalin 
se converteu em uma incômoda cova no limpo caminho traçado pelo grandioso 
Lênin” (ESPANÃ,1996.) 
 

 Em Padenie Berlina o realismo socialista é aplicado na íntegra. O filme começa com 

uma cena onde umas crianças camponesas correm em direção ao que parece ser a casa de sua 

professora que as levam para conhecer uma metalúrgica e o trabalho dos operários. Esta cena 

revela a intencionalidade do diretor em representar a sociedade soviética como aliança destas 

duas classes sociais: os camponeses e o proletariado.  

 A burocracia do partido ganha grande destaque nas primeiras cenas do filme. Nas 

tomadas relativas aos escritórios das repartições, Stalin está presente em todas as paredes. Em 

uma destas seqüências, o plano principal focado pela câmera é o da conversa entre dois 

dirigentes partidários, entretanto, discretamente a câmera insiste em mostrar, quase que 

concorrendo com o foco principal, uma foto de Stalin sentado em um banco ao lado de Lênin. 

Esta conversa é sobre uma ordem que um destes personagens recebe para viajar com urgência 

para se encontrar com Stalin. È cômica a expressão que Alexey Ivanov faz ao receber este 

convite, não sei se por espanto, medo ou admiração.  

 A primeira cena de Stalin é idílica, quase ridícula: esta tomada começa enfocando o céu 

para posteriormente realizar um enquadramento em primeiro plano de Iosef, dando a 

impressão de endeusamento e ligação com o divino. Ele aparece vestido impecavelmente de 

branco, arando a terra e dando algumas instruções ao burocrata que ele havia solicitado à sua 

presença. As cenas posteriores são muito interessantes, pois mostram o ataque da Luftwaffe e 

da Wehrmacht ao território soviético. Nestas seqüências são mostradas diversas atrocidades 

cometidas pelos nazistas. Lembram um documentário, também de origem soviética, sobre 

estes crimes de guerra: Bitva za nashu Sovietskuiu Ukrainu (A Luta por Nossa Ucrânia 

Soviética, 1943). 

 Após as cenas do ataque surpresa alemão, aparece, em um take3 muito rápido, os 

famosos Zepelins, que interligados por cabos de aço protegiam o espaço aéreo de Moscou. Os 

dirigíveis formavam uma barreira física aos bombardeiros da Luftwaffe, que tinham que 

                                                      
3  Palavra que na linguagem cinematográfica tem o significado de expor um quadro da imagem. Tem como 

sinônimo a palavra Tomada. Portanto quando se muda o Take ou Tomada estamos mudando a imagem 
exposta.  
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bombardear de muito alto, perdendo a precisão necessária para atingir os alvos. Stalin volta a 

aparecer de dentro do Kremlin como um estrategista, reunido com seu estado maior e 

tomando as decisões para a contra-ofensiva, comportamento que contraria o perfil traçado por 

um dos seus mais importantes biógrafos: (Volkogonov, 2007), que o caracterizou como 

impotente e inapto em situações como esta. O diretor reproduziu na integra o famoso discurso 

de Stalin, clamando pela guerra patriótica quando os nazistas já estavam nos arredores de 

Moscou. Para isso ele chegou a utilizar-se de imagens reais que foram inseridas no filme.  

 As cenas dedicadas a Hitler e ao alto comando nazista foram feitas com a intenção de 

ridicularizar. A primeira aparição de Hitler é acompanhada pela trilha sonora com uma 

fanfarra. Ele é saudado pelo alto-comando nazista e se dirige a uma sala onde estão reunidos 

os seus apoiadores no plano internacional. Espanha, Japão, Itália, Roménia, e o mais 

impressionante, o Papa, que está lá para dar os parabéns a Hitler pela conquista de parte do 

território soviético. Esta cena permite afirmar que a ligação entre o Vaticano e os regimes 

nazistas foi objeto de abordagem da filmografia soviética 

 O filme, a partir deste ponto, passa a se desenrolar em função da guerra, 

especificamente, no contra ataque soviético. Hitler continua figurando nas suas atuações como 

um descontrolado, gritando a todo instante, enquanto Stalin parece nunca perder a calma ou 

alterar a sua voz. Além de Hitler, outra personalidade histórica com muito destaque no roteiro 

é Hermann Göring comandante da Luftwaffe. O espectador que conhecer um pouco dos hábitos 

excêntricos de Göring ficará satisfeito ao ver sua representação cheia de detalhes, como a sua 

coleção de arte (obras roubadas nas ocupações nazistas) e o seu gosto pelos conhaques finos. 

 Com o avanço militar soviético, Berlim se torna o foco principal do filme. As cenas de 

batalha passam a ter maior destaque no roteiro que começa há enfocar um pouco mais os 

soldados no front. Na batalha final por Berlim, o roteirista procurou descrever a famosa foto4 

da bandeira soviética, no alto do Reichstag em ruínas, sendo empunhada por um soldado. A 

última cena do filme resume-se a Stalin chegando de avião em Berlin, recém ocupada pelo 

exercito vermelho. A recepção é apoteótica, os soldados invadem a pista do aeroporto e 

recebem o líder em êxtase. Esta cena é particularmente interessante, pois hoje já se sabe que o 

líder soviético chegou a Berlim por via férrea (VOLKOGONOV,2004) e, não de avião como 

é colocado no filme.  

                                                      
4  Esta foto ficou famosa no mundo todo como a eternização do momento da capitulação de Berlim, mas na 

realidade, foi tirada dias depois das tropas soviéticas, já terem dominado a cidade. Não se trata de uma foto 
dentro dos padrões do foto-jornalismo de guerra, mas sim de propaganda, uma vez que, foi uma foto montada.    
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 Pelo fato de não ter assistido o filme, Rafael España classificou-o como um mero 

panfleto destinado a exaltar a personalidade de Stalin. Isto é só verdadeiro em parte, o filme 

foi feito com esta finalidade, porém o esforço de guerra de uma nação consegue ser mostrado 

nessa película. Padenie Berlina é muito mais do que mero instrumento de propaganda é uma 

fonte rica em detalhes sobre o cinema soviético deste período de auge da megalomania 

stalinista. 

 Em termos estéticos e poéticos o filme deixa a desejar. Não há técnicas inovadoras na 

sua montagem, o plano e o contra-plano, padronizam a narrativa de forma intencional sem 

desvios dos parâmetros estabelecidos pelo realismo socialista. Porém, Padenie Berlina 

representa a fase em que o controle do Estado sobre a sociedade soviética foi mais 

abrangente. Vários intelectuais como Maiakovski5 entre outros se mataram ou foram mortos 

por não aceitarem o modelo de produção cultural imposto pelo regime neste período, alguns 

deles sofriam os mais variados tipos de coerção com o intuito de que suas respectivas 

produções estivessem condizentes com os preceitos do realismo socialista. Eisenstein talvez 

seja o caso mais emblemático deste tipo de perseguição que Stalin fazia para enquadrar os 

artistas. Ele foi acusado de traição e obrigado a se retratar publicamente. 

(Eisenstein,1974:151-157)  

 

Quando As Cegonhas Voam (1957.URSS.) 

 Quando As Cegonhas Voam foi produzida nos estúdios da Mosfilm6 em 1957, dirigida 

por Mikheil Kalatozov, esta película também tem enfoque no periodo da segunda guerra 

mundial. Por causa das denúncias dos crimes cometidos no período stalinista, feitas por 

Kruschev no XX Congresso do Partido Comunista em 1956, elementos como o culto a 

personalidade já não são mais presentes. Diferente dos outros dois filmes analisados, este 

pode ser caracterizado como um Drama, cujo enfoque está nas emoções individuais e não nas 

manifestações sociais e emoções coletivas comuns aos outros dois.  

 O roteiro se concentra em cidadãos comuns, na luta pela sobrevivência e como a guerra 

afetou o cotidiano. As primeiras cenas concentram o foco na relação de duas personagens: 

Boris e Verônica, casal que vai se separar por causa da guerra. Ele vai para o front e ela tem 

sua casa atingida por um dos bombardeios da força aérea alemã. O filme passa a partir daí a 

representar os dois lados: o lado de quem esta lutando; e, o lado de quem está na retaguarda. 

                                                      
5  Poeta e literato russo que cometeu suicídio.  
6  Principal estúdio soviético. Em atividade até os dias atuais, reúne um dos maiores acervos cinematográficos 

do mundo.  
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As representações da vida soviética dos que não foram à guerra, e tiveram que viver em 

abrigos é muito rica em detalhes. Há cenas, por exemplo, de festas realizadas dentro destes 

bunkers,7 improvisados como moradia. 

 Este filme revelou uma mudança conceitual no cinema soviético, que passaria a se 

enquadrar esteticamente com uma forma parecida com a do cinema ocidental desta época. A 

guerra neste filme é o pano de fundo para o drama que Verônica começará a viver ao casar 

com Marck Alexandrovich, primo de seu ex-namorado, que tinha sido convocado para a 

guerra.  No decorrer do filme, Verônica revela ter uma personalidade conflituosa, pois fica o 

tempo todo com a sensação de ter agido de má fé com Boris, o personagem que ela não 

esperou voltar da guerra para se casar.  

 Em determinado momento o roteiro critica sutilmente, Marck Alexandrovich, 

personagem que se casa com Verônica, mas não vai para a guerra por ser pianista. A partir daí 

ela começa a trabalhar como enfermeira, cuidando dos feridos na guerra, sempre na esperança 

de seu ex-namorado voltar ou mandar uma carta. Não obstante, a situação no front está 

complicada e ele termina se ferindo. Segundo o amigo dele, que consegue voltar da guerra, 

ele morre.  Mesmo assim, quando a guerra acaba ela vai a uma estação de trem procurar-lo, 

mas não consegue achá-lo na confusão que se forma com o retorno das tropas.  

 Este filme, com ares de melodrama vitoriano, desempenhou a finalidade política de 

apresentar ao mundo uma nova imagem da sociedade soviética. Neste tipo de representação 

imagética, os soviéticos foram representados possuindo as mesmas preocupações emotivas e 

intimistas vigentes no mundo ocidental. Esta constatação revela uma mudança paradigmática 

na produção cultural da URSS, o que possibilitou aos cineastas deste período uma ruptura 

com alguns dos preceitos do realismo socialista, uma vez que, estes temas - dramas 

individuais - não eram enfocados nas fases anteriores da sua produção cinematográfica. Vale 

ressaltar que o enfoque nas questões coletivas era uma premissa básica do cinema soviético, 

desde os seus primeiros filmes os temas abordados são quase em sua totalidade assuntos de 

interesses coletivo, ligados a necessidade soviética de forjar uma identidade própria a partir da 

ótica do processo histórico projetada pelos Bolcheviques. Esta tendência vai se consolidar 

quando ocorreu a supremacia do realismo socialista como fonte teórica de inspiração para os 

artistas.      

                                                      
7  Construção fortificada, que visa garantir a segurança dos seus ocupantes caso haja bombardeios. 
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 Outra singularidade desta obra é o enfoque do roteiro em representar os cidadãos 

soviéticos como indivíduos avessos a guerra e as suas conseqüências. Em outras palavras uma 

URSS sinceramente interessada na coexistência pacífica, anunciada por Khruschev.  

 

Considerações Finais 

 Na comparação entre as três obras, é evidente que a produção soviética foi diretamente 

influenciada pelo momento histórico-social que o regime passava. O primeiro filme analisado, 

talvez seja o melhor exemplo de um período cuja arte se misturou com a propaganda política. 

È bom salientar que nessa primeira fase da revolução, não existia um modelo teórico oficial 

que enquadrasse em uma só perspectiva as expressões artísticas. Em 1928 há o inicio da 

aplicação prática, do realismo socialista, conceito inspirado nas idéias do literato russo 

Máximo Gorki que direcionava a produção artística segundo uma serie de critérios: “heróis 

positivos, sem ambigüidades; repulsa ao individualismo e ao sentimentalismo burguês” 

(ESPAÑA, 1996)·. A partir de 1957, o cinema soviético, passa a abordar temas até então 

negligenciados anteriormente, como os dramas individuais, indício que leva à possibilidade de 

um relaxamento do regime em aplicar nas artes o realismo socialista.   

 Estes três filmes devem ser analisados pelos pesquisadores com sensibilidade para 

perceber nas suas entrelinhas, dispositivos simbólicos de comunicação com as massas. Por 

serem filmes produzidos por diretores de estilos heterogêneos e com propósitos diversos, eles 

são no seu conteúdo e na sua estética diferentes.  

 O que há de comum entre os três é que todos foram produzidos segundo uma política de 

Estado de legitimação simbólica: política que teve vários momentos distintos, porém sempre 

sob o controle estatal. Este Estado proletário e camponês, recém criado, normatizou e 

censurou a produção cinematográfica segundo seus interesses, relegando à arte, em especial 

ao cinema, o papel de principal agente formador e consolidador desta nova sociedade: anti-

burguesa, soviética, e carente de símbolos e mitos. 
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Metáforas de uma guerra: a lírica cotidiana da guerra civil espanhola no filme “La 
lengua de las mariposas” 

 
Cândida Carolina de Andrade e Silva* 

 
Resumo 
O filme La Lengua de las Mariposas, de Manuel Rivas, narra uma história de suma 
importância para a construção da memória e para o exercício da reflexão histórica. A luz de 
Walter Benjamin e Michel de Certeau procurei nesse artigo apontar algumas questões sobre o 
cotidiano no período da guerra civil espanhola, bem como alguns significados do presente 
imbricados na construção dessa História. O filme se passa durante a II República, período em 
que a Espanha fervia as vésperas de sua guerra civil. O cenário dominante da película não é 
de batalhas beligerantes, mas sim do dia a dia de pessoas simples que viviam seus medos, 
dilemas e alegrias em um pequeno povoado da Galícia. A tentativa de simbolizar e re-
significar o mundo visível como o não-visível amplia e recria as possibilidades de 
interpretação e compreensão desse período histórico. Logo, a análise aqui proposta revela 
uma outra perspectiva do cenário da guerra espanhola: a vivência de pessoas que em boa parte 
da historiografia tradicional figuram apenas como espectadores. 
Palavras chaves: guerra civil espanhola, memória, cotidiano. 
 
Abstract 
The film La Lengua de las Mariposas by Manuel Rivas, tells an important story for the 
construction of memories and the pursuit of historical reflection. Enlighted by Walter 
Benjamin and Michel de Certeau, I tried, in this article, to point out some issues presented in 
the film about the daily life during the Spanish civil war, as well as some meanings of the 
present time woven in the construction of History. The film takes place during the II 
Republic, moments before the Franco army rebel. At that time, Spain was agitated because of 
its civil war’s eve. The dominant scenario of the film is not of belligerent battles, but of 
simply people’s everyday life living their fears, joys and dilemmas in a small town in Galicia. 
The attempt to symbolize and give other meanings to the visible world as the non-visible 
world, expands and recriates the possibilities of interpretation and understanding of that 
historical period. 
Key words: spanish civil war, memory, quotidian. 

 

 

 

Naturalmente não pensemos em Franco ou em Largo Caballero, 

figuras que facilmente podem se  transformar em símbolos. Pensemos nas 

populações assassinadas, nas multidões que não entram na História e sofrem porque 

um político ambicioso, Aníbal ou qualquer um desses de hoje, deseja crescer. 

 

Graciliano Ramos 

Nesse breve artigo, procurei privilegiar algumas questões sobre a guerra civil 

espanhola apresentadas no filme La Lengua de las Mariposas1. Os personagens dessa película 

                                                 
*  Mestranda do Programa de Pós Graduação de História (PPG/HIS) da Universidade de Brasília (UnB). 
1  Espanha, 1999, 95 minutos. Drama. Direção: José Luis Cuerda. 
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são pessoas comuns cujas práticas cotidianas revelam sentimentos, sensibilidades e lutas, são 

sujeitos os quais o dia a dia se re-inventa numa trama cheia de histórias.  

O referido longa-metragem é uma história sobre crescer num país que estava se 

fragmentando politicamente. A película trata de momentos que antecederam a guerra civil 

espanhola, sob o olhar de Moncho, um garoto cujo pequeno mundo não conhecia a guerra. A 

narrativa do filme se passa em um pequeno povoado da Galícia – Espanha – e aborda o 

cotidiano de uma criança que começa a freqüentar a escola e se torna amigo de seu professor, 

Don Gregório, um homem ateu e republicano.  

A seleção desse filme como eixo norteador do ensaio ocorreu por duas principais 

razões: Primeiro trata-se de um filme cujo enredo transcorreu no cenário da guerra civil 

espanhola e, segundo, pelo fato da película não perpetuar os protagonistas que a História dita 

oficial já faz tão bem. Destarte, esse é um filme sobre pessoas comuns que encenam 

momentos tão especiais e importantes para construção da história, indivíduos cujo “dia a dia 

se acha semeado de maravilhas, escuma tão brilhante como a dos escritores e artistas, sem 

nome próprio” (CERTEAU, 1994:18). 

Muito embora o objeto de análise deste artigo seja um filme, não caberia nos limites 

desse trabalho adensar na discussão realidade versus ficção. Creio que os debates sobre 

campo de reflexão da Nova História ao longo das décadas de 60 e 70 já destacaram a 

importância da diversificação das fontes a serem utilizadas na pesquisa histórica (HUNT, 

2001). Além disso, parece-me que essa a busca contínua e incessante por uma pretensa 

verdade muitas vezes nos cega diante da multiplicidade de realidades e versões que podem 

contemplar a vida humana: 

 
Se tudo é história, todo cinema interessa à história, falando ou não de temas e 
personagens ditos históricos A historicidade dos filmes se situa tanto em seus temas 
como em seu fazer, no olhar que dirigem para diferentes experiências humanas. O 
cinema pode mesmo contribuir para ampliar a compreensão que historiadores têm 
de História... (SILVA E FONSECA, 2007: 92). 

 

Desse modo, pretende-se, em diálogo com De Certeau e Walter Benjamin, mirar os 

holofotes para as práticas comuns apontadas no filme. O longa-metragem nos mostra que as 

operações das pessoas comuns (nesse período de perseguição aos republicanos espanhóis) não 

estavam entregues apenas à passividade e à disciplina, e tampouco aparecem apenas como 

“pano de fundo noturno da atividade social”. Os ordinários são também considerados sujeitos 

históricos que re-inventam o cotidiano com mil maneiras de caças não autorizadas 

(CERTEAU, 1994:38). 
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O filme se passa durante a II República, momentos antes de o exército franquista se 

rebelar, e por abaixo a democracia republicana. Naquele período a Espanha fervia as vésperas 

de sua guerra civil, o general Francisco Franco passou a liderar um novo regime que com o 

passar da guerra tornou-se um Estado autoritário de partido único (HOBSBAWN, 1996: 159). 

Nessa conjuntura belicista, La lengua de las mariposas, filme baseado em três contos 

de Manuel Rivas (La Lengua de las Mariposas, Carmiña e Um Saxo en la Niebla), não é uma 

película de guerra no sentido tradicional, onde predominam cenas de combate, bombas e 

explosões, mas sim de forças que transcendem a luta militar, o que não é dito: sentimentos de 

amor, ódio, rancor, construídos em um momento cujas emoções fugiam ao controle da razão e 

da sanção. 

Moncho, personagem principal de apenas sete anos, se encanta pela escola e passa a se 

dedicar com grande vontade às tarefas e atividades propostas por seu mestre. Concomitante às 

suas realizações escolares, o menino acompanha os acontecimentos da vida cotidiana da 

pacata cidade onde vive. Nesse momento descobre o amor, a brincadeira de rua com os 

colegas, descobre os livros, as festas de carnaval, o sexo, e até mesmo que as mariposas têm 

língua... Ao mesmo tempo, Moncho se percebe em meio a um emaranhado de relações 

políticas e sociais das quais nada compreende.  

O filme nos possibilita refletir sobre esse período de guerra de uma maneira distinta, 

pouco usual em nossa historiografia, uma vez que o cenário dominante da película não é de 

batalhas beligerantes, mas sim do cotidiano de pessoas simples que vivem seus medos, 

dilemas e alegrias em um pequeno povoado da Galícia.  

É recorrente encontrar nos livros de história que a Guerra Civil Espanhola dividiu a 

população da Espanha em dois grupos rivais: de um lado os defensores do governo 

republicano democraticamente eleito, e de outro, os adeptos do golpe liderado por Franco, 

apoiado pelos setores conservadores da sociedade e pelas potências fascistas (VILAR, 1989). 

Entretanto, o filme recriou um povoado em que nem todos viviam esse maniqueísmo político. 

Muitos nem tinham posição política definida, como por exemplo, a mãe de Moncho. Mulher 

religiosa freqüentava a igreja (naquele momento símbolo do governo conservador 

antidemocrático), e ao mesmo tempo, orgulhava-se dos republicanos terem possibilitado às 

mulheres o direito ao voto. Além dela, Don Gregório, mestre do garoto Moncho, não era 

apenas um republicano engajado em causas políticas, o filme revelou bem suas múltiplas 

identidades: professor, amante da natureza e amigo das crianças... 

Diante, pois, da complexidade da trama histórica que engendrou esse fenômeno da 

guerra na Espanha, creio que o filme nos possibilita analisar “maneiras diferentes de marcar 
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socialmente o desvio operado” por esses personagens (CERTEAU, 1994:12). Ou seja, voltar-

se para a proliferação disseminada de criações anônimas e perecíveis que irrompem com a 

vivacidade e não se capitalizam. (Idem, ibdem). 

Algumas cenas do filme marcam esse momento de desvio, esses modos de fazer, dizer 

ocasionais, que nos puxam o tapete diante da sedução que por vezes nos encontrarmos de crer 

em um consumo supostamente passivo, apenas como “resistência” ou inércia diante de uma 

produção social. 

É evidente que esse período de tensão e de ditadura pré-guerra civil transformou as 

práticas cotidianas das pessoas. Como diz Graham, a repressão da guerra também foi 

empregada como uma força de coerção mental (GRAHAM, 2006:41). As pessoas que 

demonstravam alguma simpatia pela república, foram obrigadas a se alinharem publicamente 

com as novas autoridades militares para protegerem suas famílias. 

Inclusive no filme há um momento em que a mãe de Moncho se desfaz dos cartazes do 

partido republicano que seu marido mantinha em casa. Nesta cena, fica explícito o medo que 

assolava aquela mulher. Contudo, essa atitude não representou uma passividade diante de um 

governo autoritário, mas sim uma tática de sobrevivência, pois ao retirar aqueles cartazes, a 

mãe do pequeno Moncho recriou um espaço de liberdade para sua família não só dentro de 

seu lar, mas também na pequena cidade onde viviam. 

Não tenho por pretensão alcançar uma interpretação única e acabada acerca do filme, 

“várias leituras podem ser propostas, e nenhuma delas pode pretender esgotar a totalidade de 

suas compreensões possíveis” (CHARTIER, 2004:381), elas são frutos de uma construção de 

significados. Sem o prisma da verdade ou da mentira, busco nas imagens da referida película 

dados que constituem e reconstroem a cenografia de uma época, além de sentidos e 

significados construídos, relativos ao cotidiano de pessoas, que viviam em uma pequena 

cidade onde os sinais de uma guerra e de uma ditadura começavam a nascer. 

Manuel Rivas2, autor dos contos que originaram a produção do filme, viveu sua 

infância sob a égide da ditadura franquista, experiência que certamente norteou a escolha de 

seu objeto literário e condicionou sua narrativa nessa história. A produção dessa película está 

permeada de subjetividade e registra o passado não como ele de fato foi, mas se apropriando 

de uma reminiscência, tal como ela relampejou num momento de um perigo. Foi preciso 

despertar no passado as centelhas de esperança do presente criando novas possibilidades e 

oportunidades para se recontar essa história (BENJAMIN, 1994:224). 

                                                 
2  Autor galego que também escreveu “o Lápis do carpinteiro” romance cujo cenário é a cidade de Santiago de 

Compostela durante a guerra civil espanhola. 
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Benjamin afirma que a verdade histórica não pode se desenvolver em um espaço 

histórico neutro, ele nos assegura que as interpretações lançadas sobre nossa existência 

estarão sempre mediadas pelas experiências de vida de cada um, logo é necessário que o 

historiador se atente com a história que estuda e com o lugar onde ela se elabora 

(BENJAMIN, 1994:224). 

Em fevereiro desse ano, o fim da guerra civil espanhola completou 70 anos, e sendo 

assim, acredito que as reflexões e memórias que emergem desse filme são importantes na 

medida em que criam outras possibilidades de se re-contar esse momento da História - não 

apenas da Guerra Civil - mas também de uma sociedade que viveu uma incipiente democracia 

pós-governo Franco, período em que o filme foi produzido. 

Alguns estudiosos desse período espanhol, entre eles Helen Graham, relatam que 

espanhóis de todas as idades e condições foram vítimas da ‘ação de limpeza’ da guarda civil 

de Franco, cujo objetivo era livrar as comunidades das ‘fontes de contaminação’: pessoas que 

eram notadas como representantes das mudanças provocadas pela República e que não 

abarcava somente os indivíduos ligados a cargos políticos, mas também aquelas que 

simbolizavam transformações culturais, ou seja, pessoas que infringiam a lei do pensar entre 

eles professores progressistas e intelectuais (GRAHAM, 2006:48). 

No filme, o professor Don Gregório era um homem sereno, que não impunha suas 

opiniões de forma arbitrária, era receptivo ao diálogo e contra qualquer postura autoritária. 

Ele inclusive se recusava a utilizar a palmatória como método educativo em sua classe, muito 

embora alguns pais exigissem isso dele. Porém, o fato de ser um homem pacífico não o tornou 

um homem passivo diante daquele cenário de intensa perseguição.  

Don Gregório não hesitava em professar a liberdade aos alunos mesmo em um tempo 

regido pelo silêncio. A cada aula ministrada, ensejava a liberdade em seus alunos e afirmava 

que uma vez aprendida a arte de ser livre, ela nunca mais lhes seriam tiradas. Entendo essa 

prática como um “movimento dentro do campo de visão do inimigo” (CERTEAU, 1994:86). 

O mestre a operava golpe por golpe, lance por lance, aproveitando as ocasiões para mudar 

uma ordem pretensamente estabelecida pela ditadura. 

Ao final do filme, diante da repressão militar instaurada, Moncho é obrigado pela sua 

mãe a repudiar seu professor diante da guarda civil espanhola, e nessa ocasião ele brada aos 

prantos: “¡Tilonorrinco! ¡Espiritrompa!”. Esses são vocábulos que seu professor, Don 

Gregório, o havia ensinado, termos que fazem referência às mariposas, símbolo da liberdade. 

Nesse momento os gritos de Moncho saem pela sua boca, mas as palavras saem de seu 

coração, o menino padece ao perceber que sua referência de liberdade estava sendo 
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condenada. Nessa ocasião, creio que Rivas se imprime na figura do pequeno Moncho, 

podendo expressar tudo aquilo que o afligiu durante os vinte anos que viveu sob a égide da 

ditadura franquista. 

Interessante pensar que por meio da linguagem podemos fundir sentidos e imagens 

que muitas vezes se escondem nas imagens do filme. Esse invisível é a impressão daquilo que 

não é dito, mas que é sentido, são sensações corpóreas que não podem ser traduzidas em 

palavras. Esse não visível irredutível é o que Benjamin chama de extra-sensível. 

Segundo Magalhães, a linguagem como meio de constituição dos tempos, tanto no 

presente quanto em suas projeções passadas e futuras, é capaz de mediar as construções de 

semelhanças sensíveis e extra-sensíveis com as coisas do mundo (MAGALHÃES E 

MATSUMOTO, 2006). O filme, nesse sentido, contribuiu para que esses múltiplos sentidos 

lançados no tecido dos textos de Rivas pudessem ser inteligíveis: sutilezas, sensibilidades e 

emoções, ou seja, a inscrição do não dito nas imagens da película, ampliaram e recriaram as 

possibilidades de interpretação e compreensão desse período de guerra. Desse modo, não 

podemos dissociar a construção das linguagens do processo de simbolização das mesmas.  

Benjamin já alertava que o trabalho do Historiador não deveria ter por meta o 

estabelecimento definitivo sobre uma obra ou um autor, “mas tornar possível a descoberta de 

novas camadas de sentido até então ignoradas” (GAGNEBIN, 1993:35). Os vestígios 

deixados por Rivas bem como por José Luis Cuerda, diretor do filme, revelam, portanto, a 

necessidade de salvar um passado que não consista apenas em sua conservação, mas que 

também possa ser uma transformação ativa de seu  presente. 
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Cognição histórica situada: que aprendizagem histórica é esta? 

Maria Auxiliadora Moreira dos Santos Schmidt** 

 

RESUMO: na esteira das investigações já desenvolvidas acerca da história como disciplina 
escolar, o escopo deste trabalho tem como objeto a análise das idéias sobre aprendizagem 
histórica contidas em propostas curriculares, manuais didáticos destinados a professores, bem 
como aqueles destinados aos alunos. a partir desta análise, a intenção é apontar alguns 
elementos constitutivos de concepções que fundamentam as finalidades e os processos de 
aprendizagem em história. o diálogo com essas concepções será feito a partir da referência e 
adesão à concepção da cognição histórica situada, cujos princípios e finalidades ancoram-se 
na própria ciência da história, bem como servem de embasamento à área de pesquisa da 
educação histórica. Conclui-se que as concepções de aprendizagem têm encaminhado os 
processos de cognição para fora da ciência da história.  
 
Palavras-chave: educação histórica – aprendizagem histórica – ensino de história 

 

 

INTRODUÇÃO 

Os significados do que é "aprender História" têm acompanhado e fundamentado os 

processos de produção da História enquanto disciplina escolar no Brasil. Neste sentido, 

diferentes abordagens da aprendizagem histórica têm servido de referência para questões, 

como propostas curriculares e manuais didáticos destinados à formação de alunos e 

professores. 

Uma análise da construção do "código disciplinar da História" (CUESTA 

FERNANDEZ, 1997; 1998) indica, claramente, o processo de pedagogização da História, o qual 

apresenta, entre outros, os fundamentos do ensino e da aprendizagem do conhecimento 

histórico, a partir de teorias da Didática e da Psicologia Educacional. Ao reconstituir o 

"código disciplinar da História", esse autor analisa os "textos visíveis", como currículos e 

                                            
* Professora e pesquisadora do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Paraná. 

Professora de Metodologia e Prática de Ensino de História na UFPR.  
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manuais, e também os "textos invisíveis", como as práticas escolares que, historicamente, têm 

contribuído para a produção da História como disciplina escolar.  

Na esteira das investigações já desenvolvidas acerca da História como disciplina 

escolar, este trabalho tem como objeto a análise das idéias sobre aprendizagem histórica 

contidas em propostas curriculares, manuais didáticos destinados a professores, bem como 

aqueles destinados a alunos. A partir desta análise, a intenção é apontar alguns elementos 

constitutivos de concepções que fundamentam as finalidades e os processos de aprendizagem 

em História. O diálogo com essas concepções será feito a partir da referência e adesão à 

concepção da cognição histórica situada, cujos princípios e finalidades ancoram-se na própria 

ciência da História e servem de embasamento à área de pesquisa da Educação Histórica. 

 

A proposta dos Parâmetros Curriculares Nacionais e a aprendizagem histórica 

 

A proposta dos Parâmetros Curriculares de História, encaminhada pelo Ministério da 

Educação aos educadores brasileiros em 1998, contém, em sua estrutura, os Eixos Temáticos 

sugeridos para o ensino de História de 3.o e 4.o ciclos, isto é, o conhecimento a ser ensinado 

de 5.a a 8.a séries do ensino fundamental. Ademais, tanto o documento Introdução aos 

Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1998a), quanto o documento História - 

Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1998b) apresentam um item específico sobre 

concepção de ensino e aprendizagem, como referências para o currículo. 

O documento introdutório (BRASIL, 1998a) partiu do pressuposto de que os fracassos 

escolares seriam os indicadores da necessidade de se tomar como referência uma nova 

concepção de aprendizagem, que propiciasse maior interação dos alunos com a realidade. 

Nesse particular, em nota de rodapé, o documento discorre sobre os novos marcos 

explicativos da aprendizagem dentro da perspectiva construtivista de enfoques cognitivos, 

destacando o que chamou de marco de referência para a proposta curricular. São enunciados, 

brevemente, três enfoques dentro dessa perspectiva: a teoria genética, sendo citados Jean 

Piaget e seus colaboradores da escola de Genebra, da qual se absorvem a concepção dos 

processos de mudança, as formulações estruturais clássicas do desenvolvimento operatório e 

os procedimentos de resolução de problemas; a teoria da atividade, citando-se Vygotsky, 

Luria e Leontiev e colaboradores, referente à maneira de se entender as relações entre 

aprendizagem e desenvolvimento, bem como a importância conferida aos processos de 

relação interpessoal; a integração dos conceitos de aprendizagem, cultura e educação, 
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provenientes das teses no campo da psicologia cultural; e a teoria da aprendizagem verbal 

significativa, de Ausubel.  

A partir desses pressupostos adotados como referência, o documento assume a defesa 

de que o aluno,  

ao aprender a resolver problemas e a construir atitudes em relação às metas que 

quer atingir nas mais diversas situações de vida, faz aquisições dos domínios, 

cognitivo e lingüístico, que incluem formas de comunicação e de representação 

espaciais, temporais e gráficas (BRASIL, 1998, p.73). 
 

Nesses termos, fica explícito o que se entende por aprender, pautado em referenciais 

da psicologia construtivista, perspectiva que irá fundamentar, também, a concepção de 

aprendizagem histórica (BRASIL, 1998b, p.37-41). 

O primeiro entendimento da aprendizagem histórica sugerido no documento dos PCNs 

enfatiza as formas pelas quais jovens e crianças podem ter acesso ao conhecimento histórico, 

tais como pelo convívio social e familiar, festejos de caráter local, regional, nacional e 

mundial, e pelos meios de comunicação, como a televisão. Parte ainda do pressuposto de que 

"os jovens sempre participam, a seu modo, do trabalho de memória, que sempre recria e 

interpreta o tempo e a História" (p.38), e agregam às suas vivências informações, explicações 

e valores oferecidos na sala de aula, indicando um segundo entendimento, de que as 

informações e questões históricas podem ser incorporadas significativamente pelo adolescente, 

que as associa, relaciona, confronta e generaliza, porque "o que se torna significativo e 

relevante consolida seu aprendizado" (p.38).Um terceiro entendimento parte do pressuposto 

da diferenciação entre um saber que os alunos adquirem de modo informal e um outro a que 

denomina "saber escolar".  

Observa-se a apropriação de uma concepção de aprendizagem que, em primeiro lugar, 

diferencia o conhecimento escolar do científico, no processo de aprendizagem, confundindo o 

aprender com o ensinar, este, sim, objeto da transposição didática. Na perspectiva da cognição 

situada na ciência de referência, a forma pela qual o conhecimento necessita ser aprendido 

pelo aluno deve ter como base a própria racionalidade histórica, e os processos cognitivos 

devem ser os mesmos da própria epistemologia da ciência da História. Outra questão a 

destacar na concepção de aprendizagem referida nos PCNs de História é a ênfase na 

temporalidade cronológica como forma de orientação temporal. Segundo Rüsen (2004), a 

orientação no tempo e sobre o tempo organiza-se a partir dos casos do passado e sua 

articulação com o presente, a partir de categorias históricas, sendo a datação uma estratégia 

apenas. 
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O documento dos PCNs para História especifica, ainda, objetivos da aprendizagem 

para o terceiro e quarto ciclos. Com relação ao terceiro ciclo, o objetivo é a formação de 

procedimentos e atitudes que favoreçam a compreensão dos temas em dimensões históricas, 

por meio de diferentes atividades, como pesquisas e estudos do meio. Ora, segundo Husbands 

(2003), aprender História é mais do que isto, pois deve ser, acima de tudo, produzir um processo 

de compreensões históricas, tendo como referência formas de cognição históricas ou conceitos 

de segunda ordem (LEE, 2005). 

Ao descrever os objetivos da aprendizagem histórica no terceiro ciclo, o documento 

seleciona alguns objetivos, tais como "conhecer", "caracterizar", "refletir" e "utilizar fontes 

históricas", delimitando categorias do pensamento que indicam ações a serem desenvolvidas 

em relação a determinados conteúdos, e não formas de compreensões históricas. Esta mesma 

perspectiva está presente nos pressupostos e objetivos para o quarto ciclo, de maneira mais 

ampliada. É através do vínculo entre os objetivos, ou seja, a descrição das tarefas a serem 

realizadas com sucesso pelos alunos, e a ação pedagógico, que entram em cena os conteúdos. 

Trata-se de uma verdadeira lógica da aprendizagem constituída em torno de habilidades reais 

ou competências. É esta lógica que, em tese, permitiria o acesso do aluno ao conteúdo 

ensinado. Assim, os objetivos procedem, não de uma lógica epistemológica situada nos 

pressupostos da ciência da História, “ mas de uma lógica cognitiva, a das operações mentais 

(supostas ou nomeadas) necessárias ao tratamento da realização de uma tarefa, para um 

“saber”. (MORANDI, 2002,p.99).  

 

 

A cognição histórica e os manuais didáticos para os alunos 

 

Para este trabalho foi selecionado o pressuposto da explicação histórica, tomando-se 

como perspectiva de investigação a forma pela qual manuais didáticos têm proposto a sua 

utilização no ensino e aprendizagem da História. 

Alguns conceitos de segunda ordem não são estranhos aos procedimentos didáticos 

relacionados ao ensino e aprendizagem da História. Um estudo exploratório em manuais 

didáticos de História aprovados pelo PNLD – Programa Nacional do Livro Didático (2008) 

indica a presença de categorias como "explicação" nas propostas de atividades destinadas à 

aprendizagem dos alunos. Este estudo tomou como objeto de análise os manuais da coleção 
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"HISTÓRIA – Projeto Araribá"1, de 5.a a 8.a séries; nos quatro volumes da coleção, cada 

unidade é acompanhada de uma proposta de atividades para o aluno. Um dos itens das 

atividades é: "Explique". Em todos os volumes este item diz respeito à análise de textos ou 

fragmentos de textos históricos, sem recorrer aos significados que a explicação histórica tem 

para o historiador. Assim, o ato de explicar passa a servir como indicação de uma ação 

didática, como pode ser observado em alguns exemplos encontrados nos manuais da coleção, 

onde “explicar” é um objetivo a atingir, do qual fazem parte algumas ações, como:  

Leia e responda.2. Analise o texto a seguir. 3.Compare o mapa abaixo com o mapa 

político da Europa, no fim do livro.4. Analise o gráfico.5. Observe a imagem e 

responda. 

Segundo Topolsky (1985) a tarefa da explicação histórica pode ser interpretada, pelo 

menos, das seguintes maneiras:  

1. Explicação por descrição ou explicação descritiva. 

2. Explicação pela indicação da origem de um fenômeno concreto ou explicação 

genética. 

3. Explicação pela indicação do lugar do fenômeno numa determinada estrutura 

ou explicação estrutural. 

4. Explicação pela definição de um fenômeno ou explicação definitória. 

5. Explicação pela indicação de uma ou mais causas ou explicação monocausal 

ou pluricausal. 

Um exemplo da explicação descritiva pode se dar quando se pede: "Explique as 

Cruzadas" ou "Explique a política americana após a Segunda Guerra Mundial". A explicação 

genética consiste em destacar os sucessivos estágios de desenvolvimento de um fato histórico 

concreto. Ao fazer uma explicação genética, procura-se responder à pergunta: "Como 

aconteceu?", que é distinta da pergunta "Por que aconteceu?". 

Quando se faz uma pergunta para explicação genética, deseja-se, sobretudo, saber e ter 

uma descrição dos fatos sucessivos que conduziram, por exemplo, à Primeira Guerra 

Mundial. 

Existem formas diferentes de se perguntar que dão origem a explicações diferentes. 

Por exemplo, ao se perguntar sobre a origem do exército polonês após a Segunda Guerra 

                                            
1 Obra coletiva concebida, desenvolvida e produzida pela Editora Moderna. 5.a a 8.a séries. São Paulo: Moderna, 

2006. A escolha deste manual justifica-se porque, no último PNLD, dentre 37 escolas públicas pesquisadas na 

cidade de Curitiba-PR, 14 o escolheram. 
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Mundial, quer-se uma explicação sobre os passos do desenvolvimento que deu lugar a uma 

situação predominante em um período dado. Quando se pergunta sobre a origem da política 

exterior do Primeiro Ministro, o desejo é que seja dada uma explicação sobre os fatores que 

explicam seus movimentos, ou seja, quer-se saber as causas. 

Uma explicação estrutural ou funcional destaca as funções de um elemento específico 

de um todo concreto. Por exemplo: "Explique o papel de...". Essa explicação revela o papel do 

historiador, que é o de assinalar a função de determinados fatos dentro de estruturas mais 

amplas. Também é feita uma explicação estrutural ou funcional quando se situam certos 

processos dentro de uma série maior. Por exemplo, quando as greves na Rússia no período 1905-

1906 são interpretadas como componentes da revolução de 1905-1907. 

Uma explicação definitória é um pouco mais complexa, segundo o autor. Para ele, 

existem duas classes desta explicação: 

- Respostas a perguntas do tipo: O quê (quem) é isso (esse)? 

- Respostas a perguntas do tipo: Por quê? 

No primeiro caso, a pessoa que fez a pergunta quer a explicação sobre, por exemplo: 

O que era a Inquisição que mandou Giordano Bruno para a fogueira? O que era o Grande 

Parlamento? O que foi a Guerra da Criméia? Quem eram os plebeus romanos? No segundo 

caso, a explicação definitória responde à pergunta: "Por quê?" Por exemplo: Por que se 

chamou... num determinado período de sua vida, de...?. 

No entanto, para o autor, somente a explicação causal pode ser considerada explicação no 

sentido estrito do termo, porque é um procedimento fundamental adotado pelo historiador e se 

identifica, segundo ele, com o processo de compreensão histórica.  

Para Aróstegui (2006, p.361), é preciso entender a natureza da explicação histórica. 

Segundo ele, a natureza da explicação histórica não pode ser confundida com a explicação da 

ação social, ainda que não possa ser abordada fora do marco dessa mesma ação. 

Esse autor faz uma abordagem da evolução das idéias sobre a explicação histórica e 

propõe um "modelo integrado de explicação histórica". Segundo Aróstegui, trata-se de uma 

explicação do social que tem que se basear nas circunstâncias reais em que os sujeitos – 

indivíduos, grupos, entidades, classes, instituições – executam as suas ações e significa 

"argumentar por que um estado social se transforma em outro" (p.386). Ele inclui, ainda, 

argumentações sobre a mudança das sociedades, os resultados e os produtos da mudança em 

seu sentido temporal, na dimensão global e particular, descrevendo seus estados anteriores e 

posteriores. Para o autor, essa argumentação se sustenta nos seguintes pontos: 1. Nas 
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estruturas existentes – toda ação tem um contexto que torna possível a sua realização, tem 

relações estabelecidas e definíveis e uma lógica de funcionamento e regulação. 2. Na ação 

com o sujeito – todo processo é posto em marcha pela ação de um sujeito ou por uma ação 

com sujeito, individual ou coletivo, histórico. As causas têm que ser buscadas em cada caso. 

Do ponto de vista da cognição histórica situada, a explicação histórica constitui parte 

fundamental da narrativa histórica, processo inerente à natureza do próprio conhecimento 

histórico. Assim, a cognição histórica situada assume como pressuposto da aprendizagem a 

própria natureza narrativística da ciência da História. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As concepções de aprendizagem tomadas como referência nas propostas curriculares e 

manuais didáticos analisados encontram guarida em teorias psicológicas representadas, 

atualmente, pela teoria construtivista, bem como na atualização da pedagogia por objetivos,  

que pode ser exemplificada a partir dos trabalhos de MARTINAND (1986) e MEIRIEU 

(1992).  Esta adesão tem encaminhado os processos de cognição para fora da ciência da 

História, a qual tem seus próprios processos de elaboração de um aprender especificamente 

histórico, como foi apontado neste trabalho. O ato de situar os processos de cognição fora da 

epistemologia da História tem contribuído para o excesso de "pedagogização" nos modos de 

aprender, o que sugere aprendizagens mais relacionadas com aquisições de competências ou 

habilidades que não são propriamente históricas.  

Observa-se, assim, a permanência de lacunas relacionadas às categorias da cognição 

histórica situada, que possam estabelecer os sentidos e finalidades da aprendizagem da 

História, tanto nas propostas curriculares como nos manuais destinados a professores e 

alunos. Entende-se que essas lacunas têm provocado o "seqüestro da cognição histórica" 

(SCHMIDT; GARCIA, 2007).  O uso deste conceito encontra referência nos trabalhos que   

analisam a ação do atual modelo de produção e sua capacidade de seqüestrar a subjetividade 

do trabalhador e estabelecer mecanismos de controle psicológico, subsumindo-o à lógica do 

capita. Assim, a subjetividade, ou, usando a expressão empregada por Dubet (1996), a 

consciência que os sujeitos têm do mundo e deles próprios, tem sido capturada ou 

seqüestrada, restringindo processos de subjetivação, pelos quais os sujeitos se representam e 

agem, como sujeitos críticos, confrontados com uma determinada sociedade e sistema de 

produção e dominação. 
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Entende-se ser possível, por homologia, pensar que as concepções de aprendizagem 

histórica, particularmente em propostas curriculares e manuais didáticos destinados a professores 

e alunos, como no caso brasileiro, têm agido no sentido de seqüestrar a cognição histórica dos 

sujeitos. Isto ocorre quando eles estabelecem formas de ensinar e aprender que restringem as 

possibilidades de formação de uma consciência histórica que possa contribuir para o processo 

de formação de uma contraconsciência histórica (MÉSZAROS, 2007). Este seria o poder 

formativo da História, que, como afirma Mattozzi (1998, p.48), "emana da paixão pela História e 

pelo seu poder cognitivo". 
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Retratos de arquitetura moderna: Acervo Edmundo Gardolinski (1936-1952) 

 

Ivania Valin Susin 

 

RESUMO: Esta pesquisa pretende analisar um conjunto de fotografias do acervo pessoal do 
engenheiro Edmundo Gardolinski (1914-1974) que têm como tema a construção da Vila IAPI 
em Porto Alegre ao longo da década de 1950. Tal análise busca inserir-se na discussão do 
trabalho com fotografias dentro da História, considerando as diferentes dimensões da imagem 
técnica - produção, recepção, aparelho, reprodução, o gênero da imagem, o lugar do 
fotografado e do fotógrafo. Da mesma forma, busca articular a relação deste conjunto 
específico de fotografias com a trajetória pessoal de Edmundo Gardolinski e com sua 
participação no projeto nacional de habitação popular empreendido pelo Estado Novo, nos 
anos 1930.  

 

PALAVRAS – CHAVE: Fotografia,Estado-Novo,Habitação Operária . 
 
ABSTRACT: The research intends to analyze a range of images in print pictures, from the 
personal files of engineer Edmundo Gardolinski (1914-1974). The pictures have the building 
process of Vila IAPI, in the city of Porto Alegre, as subject along the decade of 1950s. This 
study gets into a greater subject, which is the role of pictures inside History, considering the 
different features of technical images: production, reception, device, reproduction, the gender 
of image and photographer’s and object’s site. At the same time, this research relates this 
group of pictures to the personal life of Edmundo Gardolinski, and also to his participation in 
the National Working-Class Housing project, undertaken by the New State (Estado Novo) 
period, along the decade of 1930s, under the presidency of Getulio Vargas. 

 

KEY WORDS: Photography, New State, Working-Class Housing 

 

 

Edmundo Gardolinski nasceu em 22 de abril de 1914, no Paraná. Era descendente de 

poloneses e, durante toda a sua vida, dedicou-se a pesquisar a história da imigração polonesa 

para o Brasil, realizando um apreciável exercício de história oral com imigrantes residentes no 

interior do Rio Grande do Sul. Gardolinski era Engenheiro Civil, tentou sem sucesso a 

carreira política em 1954, candidatando-se a deputado estadual, e era também um orquidófilo 

apaixonado. Outra de suas paixões – a fotografia – compõe a maior parte de seu acervo 

pessoal, onde também encontramos inúmeros documentos escritos, recortes de jornais, ícones 

da imigração polonesa, livros, panfletos e negativos. 
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O acervo foi doado pela família ao Núcleo de Pesquisa em História - NPH, sediado no 

Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da UFRGS.  A porção fotográfica relaciona-se com 

inúmeros temas. No rápido exercício de história oral com imigrantes poloneses, recolheu 

deles imagens, com as quais compôs um pequeno dossiê da imigração polonesa no estado, 

com ênfase nas escolas de educação infantil. De outra feita, mantinha o gosto pelas orquídeas 

e, a partir da visita a diferentes encontros de orquidários, realizou imagens belíssimas de suas 

flores prediletas. Nas férias com a família, ao Rio de Janeiro, por exemplo, não deixou de 

fotografar a esposa e os filhos em momentos tranqüilos à beira mar, com imperdíveis pôr do 

sol ao fundo.  

O interesse pelo acervo, contudo, deu-se através de meu contato com as fotografias 

referentes ao processo de construção do Conjunto Habitacional Passo d’Areia1 (Vila IAPI) 2, 

cujo Diretor de Obras foi justamente Edmundo Gardolinski3. Ao todo, são 269 imagens que 

dão conta não só de parte do processo de construção da Vila IAPI, dos eventos e solenidades - 

com as presenças de pessoas importantes ligadas à política ou a projetos similares em outras 

cidades e países, mas também dos edifícios já prontos para a ocupação dos futuros moradores. 

Para proceder à análise do conjunto de fotografias selecionado nesta pesquisa, faz-se 

necessário localizar, primeiramente, o código visual dominante da época (MAUAD, 1993: 

25), procurando entender os padrões técnicos e estéticos para a fotografia nos anos 50, no 

Brasil. Além disso, é necessário buscar o visual que, segundo Meneses (2003: 29), “engloba a 

iconosfera e os sistemas de comunicação visual, os ambientes visuais, a 

produção/circulação/consumo/ação dos recursos e produtos visuais, as instituições visuais, 

                                                 
1  No início dos anos 30, o Estado resolve incorporar novas responsabilidades no tocante ao futuro do país, com 

propostas que acabariam por englobar muitas demandas da classe operária. Cria-se, então, o Ministério do 
Trabalho, Indústria e Comércio, órgão que originará, no decorrer deste período, os Institutos de Aposentadoria 
e Pensões (IAP’s). Em um primeiro momento, o objetivo destes IAP’s era o de fornecer assistência a seus 
associados, em troca de contribuições mensais mínimas. 

2  A respeito dos IAP’s de Porto Alegre, ver o trabalho de Lapolli (2006) que trata o projeto da Vila como 
contrário aos padrões modernistas vigentes na arquitetura brasileira do período. Segundo o autor, o projeto da 
Vila IAPI aproxima-se mais de tendências neocoloniais, visando uma busca pelo passado rural, distante das 
grandes metrópoles emergentes. Já em termos político-ideológicos, Lapolli vê como a principal intenção do 
Estado na implementação das habitações operárias, a garantia da reprodução da força de trabalho e a redução 
da pressão das classes dominadas sobre o sistema. Além disso, a intervenção estatal no mercado imobiliário 
permitiria a acumulação de capital neste setor (2006: 31). Degani (2003) considera que o padrão adotado na 
Vila IAPI foi o mais adequado, por permitir a manutenção das características naturais do terreno e tornar o 
ambiente mais próximo do cotidiano dos futuros moradores. 

3  Sobre a participação de Edmundo Gardolinski no projeto da Vila IAPI, diz Lapolli (2006: 40): O projeto foi 
executado em duas etapas: a primeira foi elaborada no Rio de Janeiro pelo engenheiro e urbanista José de 
Otacílio Saboya Ribeiro, que participou de um concurso promovido pelo Instituto (...) e posteriormente, 
enviada para Porto Alegre, para ser desenvolvida pela Equipe de Engenharia local (...). Foi então chamado 
o engenheiro Edmundo Gardolinski, que já vinha desenvolvendo trabalhos em construções anteriores para o 
Instituto, para assumir como engenheiro chefe e coordenador das obras, tendo o engenheiro Marcos Kruter 
como responsável pela elaboração final e execução do projeto urbanístico.  
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etc.” Diminuindo a escala da análise, é importante entender como o estilo foi apropriado no 

interior de alguns círculos profissionais específicos como, neste caso, a Engenharia e a 

Arquitetura4, e quais os novos usos dados ao registro fotográfico (fins profissionais e de 

documentação e registro de estilos, obras e prédios finalizados).  

Além disso, o lugar do fotógrafo também informa sobre o produto final de sua ação. 

Gardolinski não era um fotógrafo profissional e sim, um engenheiro-arquiteto5- formação 

muito específica das primeiras décadas do século XX. Porém, na relação profissional que 

estabeleceu com a Vila IAPI, a fotografia não foi apenas um hobby.  Foi, antes, a necessidade 

de registrar o que estava sendo feito no tocante à habitação operária no Rio Grande do Sul6. 

Neste sentido, não pretendemos intencionar as fotografias a partir de análises psicológicas do 

sujeito-autor, ou inferir sentido por meio de significados distanciados do contexto onde o 

referente foi captado; o que temos é o produto final da ação de Gardolinski: as fotografias, e é 

nelas, justamente, que encontramos os elementos para a construção da análise.  

No projeto da Vila IAPI, Gardolinski - enquanto Engenheiro, utilizou as referências do 

modelo de cidade-jardim de Ebenezer Howard, considerado, apesar de revolucionário, um 

pouco moderno quando comparado às Unités d’Habitation, de Le Corbusier – modelo 

preferido pelos arquitetos modernistas no Brasil. Com isso, a Vila IAPI diferenciar-se-ia de 

outras obras realizadas pelo Instituto7, visto que seu projeto aproxima-se mais da linha 

culturalista, que procura resgatar uma característica de ocupação do solo que combinava a 

aldeia e a cidade (...) onde as facilidades da cidade se mesclavam com a qualidade de vida no 

campo (LAPOLLI, 2006: p.43). Porém, o objetivo do projeto era modernizar a cidade de 

Porto Alegre, conforme escreveu Gardolinski no Jornal dos Iapiários, em 1953: “É uma 

verdadeira cidade moderna que surge na antiga ‘Fazenda da Vva. Pires’ e que, sem favor 

algum, será maior do que a maioria das nossas cidades, sob diversos aspectos”.  

Edmundo Gardolinski, por sua vez, era descendente de poloneses (e defendia 

fortemente valores morais e conservadores, o apego à família, o apreço pela educação e pela 

                                                 
4  Sobre a fotografia de arquitetura, ver a dissertação de Mestrado de Eduardo Costa, intitulada “Brazil Builds, e 

a construção de um moderno na arquitetura brasileira” (Campinas, SP: [s. n.], 2009), onde o autor traça, no 
primeiro capítulo, um panorama processual da apropriação da imagem fotográfica pela Arquitetura e como 
esses dois conhecimentos se modificaram mutuamente, influenciando as representações da cidade industrial. 

5  Sobre isso, ver o livro de Carpintéro: “A Construção de um Sonho. Os engenheiros-arquitetos e a formulação 
da política habitacional no Brasil” (Campinas, SP: Editora da Unicamp, 1997). 

6  Verificamos que há um tipo de “indexação oficial” das imagens no acervo, onde cada uma delas traz no verso 
o carimbo do Instituto, dando a idéia de que pertenceriam inicialmente a um acervo oficial dentro do IAPI.  
Isso nos leva a crer que Edmundo Gardolinski fotografou o IAPI com o fim de registrar oficialmente o 
processo e os resultados, mas, por alguma razão que ainda não conhecemos, as fotografias foram mantidas em 
seu próprio domínio, na forma de um acervo particular. 

7  Realengo (1939), Japurá (1947) e Pedregulho (1947) têm forte influência do padrão racionalista de Le 
Corbusier. 
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religião – segundo ele8, características dos imigrantes poloneses), católico praticante e ativista 

de direita - inclusive tentou incursar na vida política candidatando-se a deputado estadual em 

1954, sem sucesso. Paradoxalmente, interessava-se por assuntos e ofícios modernos, como a 

fotografia, o cinema, as artes e a literatura. Em certo nível de ambigüidade entre o moderno e 

o conservador, acabou por projetar um bairro com objetivos sociais modernistas – quais 

sejam: a habitação operária de baixo custo que define, juntamente com outras mudanças nos 

planos urbanos, novos usos e sentidos para as cidades industriais – porém, com características 

físicas de modelos considerados conservadores, tal qual era a ideologia do Estado Novo9 por 

detrás dessas construções. Sobretudo, o padrão escolhido foi similar ao que serviu de 

inspiração à construção dos bairros-jardins, presentes em grande parte das cidades brasileiras, 

com alto valor no mercado imobiliário e só acessível às classes mais abastadas. 

Ao tirar as fotografias da Vila IAPI, Gardolinski arquivava a representação de um 

projeto bem sucedido e que havia, melhor do que nenhum outro IAP, atendido às 

necessidades mais imediatas no tocante à moradia operária. Ao mesmo tempo, reproduzia 

padrões estéticos da fotografia e, mais particularmente, da fotografia de Arquitetura. Um 

exemplo disto são as imagens aéreas tomadas do terreno da Vila IAPI em diferentes estágios 

do processo de construção dos edifícios. Segundo Costa, a cidade industrial que começa a se 

desenhar no final do século XIX, traz novos elementos para sua leitura, influenciando as 

formas de representação do urbano: 

 

[...] compreende-se a transformação da compreensão das cidades em paralelo ao 
desenvolvimento do avião, que fez com que tomadas aéreas passassem a ser 
instrumento de fundamental importância na análise urbana. [...] Não se trata aqui 
de uma leitura contemplativa da cidade a partir de uma tomada aérea, como Nadar 
já havia realizado no século XIX. Trata-se de uma abstração da leitura da cidade, 
uma funcionalização do ambiente urbano, transposto para visualidade a partir da 
máquina fotográfica. Ou seja, o que se expõem diante da lente da câmera 
fotográfica – ou, precisamente, diante do fotógrafo – é uma cidade regrada por uma 
outra dinâmica, a industrial e não mais a cidade naturalizada. A própria velocidade 
da máquina impõem uma outra leitura da cidade, agora mais rápida, veloz, 
tornando a apreensão pela contemplação uma leitura incongruente com a nova 
dinâmica da cidade. O ‘real’ – o espírito moderno da cidade – é industrial. 
(COSTA, 2009:31) 

 

                                                 
8  Edmundo Gardolinski escreveu o livro: “Escolas da Colonização Polonesa no Rio Grande do Sul”, onde 

realizou um estudo sobre as primeiras instituições de ensino das colônias polonesas no Estado. E sobre isso, 
afirmava: “Aparentemente apático e mal orientado, dispunha – conforme se verificou posteriormente – de 
consideráveis reservas de energia e de uma verdadeira intuição para congregar-se em comunidades. E, para o 
imigrante, a razão de sua existência passou a girar em torno da: igreja, sociedade e escola.” (1976: 15) 

9  O modelo de cidade-jardim de Ebenezer Howard foi apropriado pelos técnicos brasileiros até escapar ao seu 
conteúdo político original, de forma a tornar-se a “solução ideal para a moradia operária” (RAGO, 1997: 195) 
atendendo às necessidades da nascente burguesia industrial do país.  
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Então, quando consideramos a questão da tecnologia, o incremento de recursos, a 

progressiva sofisticação dos equipamentos, e a conseqüente ampliação significativa das 

possibilidades, e na própria materialidade do suporte, entendemos que a fotografia é um 

documento não escrito, exige leitura particular, mas, sobretudo, é produzido historicamente – 

como um artefato, tanto quanto um acontecimento oficial, uma ata, um inventário post-

mortem. Além disso, o desenvolvimento da tecnologia criou outras possibilidades com 

relação ao tempo de exposição necessário para se obter as imagens no papel sensível. Tal 

condição alterou os motivos, as feições dos personagens e a interação do profissional de 

fotografia com seu equipamento. Todas essas mutações constam de um processo histórico 

onde a técnica fotográfica inseriu-se no campo das mudanças tecnológicas, e a sua relação 

com o tempo foi substancialmente modificada. 

Ora, dizer que a fotografia é artefato é entendê-la enquanto “coisa complexa, 

fabricada, historicamente produzida” (MENESES, 1996: 149). Além disso, a fotografia possui 

uma “natureza fundamentalmente pragmática, ou seja, encontra seu sentido, em primeiro 

lugar, em sua referência” 10 (DUBOIS, 1993: 79). Porém, ao contemplarmos uma fotografia, 

não estamos em contato direto com o seu referente (real), e sim, com uma forma de sua 

representação simbólica. Não menos importante, é preciso admitir os outros usos que podem 

ser feitos a partir de diferentes modos de análise crítica deste material. A escolha é arbitrária e 

parte de posicionamentos teóricos de trabalhos anteriores com imagens dentro ou não do 

campo historiográfico. 

Tratando de imagens pictóricas, Michael Baxandall entende a interpretação de um 

artefato histórico da seguinte forma: 

 

[...] o pintor ou o autor de um artefato histórico qualquer se defronta com um 
problema cuja solução concreta e acabada é o objeto que ele nos apresenta. A fim 
de compreendê-lo, tentamos reconstruir ao mesmo tempo o problema específico que 
o autor queria resolver e as circunstâncias específicas que o levaram a produzir o 
objeto tal como é. Mas a reconstrução não refaz a experiência interna do autor; ela 
será sempre uma simplificação limitada ao que é conceitualizável, mesmo que opere 
numa estreita relação com o quadro em si, o que nos proporciona, entre outras 
coisas, modos de perceber e de sentir. (BAXANDALL, 2006: 48) 

 

                                                 
10  O referente não é entendido aqui como imitação do real e sim, como o que há de visível na imagem 

fotográfica. Além disso, constitui apenas a primeira parte de uma análise prévia à interpretação. No caso de 
algumas imagens pictóricas, Meneses afirma que inúmeras delas, inclusive, eram “imagens figuradas sem 
referente”. Para as fotografias, tomar a mímese como atributo do referente, seria afirmar que elas são feitas 
sem nenhuma mediação cultural entre o olho que vê e o sujeito que fotografa. Conseqüentemente, entrariam 
em cena, segundo Meneses, “categorias de análise tão inadequadas como realismo, aparência, fidelidade e 
outros.” Em vez disso, é preciso “dar atenção à construção da imagem, às condições técnicas e sociais de sua 
produção e consumo.” (2003: 18) 
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Sobretudo as imagens estão pré-inscritas no limite das condições culturais do que se 

quer fotografar. Ou seja, o gesto do fotógrafo, já delimitado pelas potencialidades do 

aparelho, precisa ainda driblar as intenções da cultura inscritas na realidade. Aquilo que é 

fotografável define-se não só pelo aparelho, mas também pela impossibilidade do registro de 

processos: somente cenas podem ser fixadas em um limite temporal sincrônico. Por fim, o 

gesto do fotógrafo é gesto técnico, que operacionaliza conceitos (os seus) e os decodifica em 

imagens: “toda conceituação estética, política ou epistemológica deve, necessariamente, 

passar pelo crivo da conceituação, antes de resultar em imagem” (FLUSSER, 2002: 32). A 

partir dos elementos do aparelho e das condições culturais, o gesto intencionado é 

programado pelo aparelho: fotógrafo e aparelho se confundem e tornam-se uma unidade 

funcional.  

E esta, segundo Flusser, é uma das entradas para a decifração das fotografias: 

 

Para decifrar fotografias não preciso mergulhar até o fundo da intenção 
codificadora, no fundo da cultura da qual as fotografias, como todo símbolo, são 
pontas de icebergs. Basta decifrar o processo codificador que se passa durante o 
gesto fotográfico, no movimento do complexo “fotógrafo-aparelho” (FLUSSER, 
2002: 41). 

 

Neste ínterim, considera que os conceitos estão colocados na superfície. Por isso, a 

desnecessária incursão até o fundo da cultura, ou da mentalidade de uma época, resultaria 

infrutífera na análise. Decifrar fotografias consiste em descobrir o que os conceitos 

significavam naquele contexto, como eles eram operacionalizados e traduzidos em imagens. 

Segundo Meneses, uma das deficiências que impedem o desenvolvimento de uma História 

Visual é a insistência dos historiadores em limitarem seus textos interpretativos de imagens 

visuais às questões das mentalidades, do imaginário e da ideologia (MENESES, 1996:23). 

Outro substrato importante para a interpretação das imagens é o lugar onde elas foram 

arquivadas: o arquivo pessoal de Edmundo Gardolinski. Sobre acervos fotográficos pessoais, 

tomo por base a colocação de Aline Lacerda: 

 

[...] a acumulação de documentos fotográficos por um indivíduo e, sobretudo sua 
doação a uma instituição de guarda de arquivos, um dos espaços de preservação da 
memória nas sociedades modernas, são processos que sugerem uma certa intenção 
em eternizar uma imagem de si, tanto no que diz respeito à sua atuação política, 
quanto ao espaço mais privado. (LACERDA, 1993: 51) 
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Tal intenção de eternidade11 que se pode verificar em um acervo pessoal, porém traz 

em si mesmo a inevitável categoria da sucessão. No caso de um acervo de fotografias12, a 

categoria se expande ao abrigar diversas temporalidades de diferentes olhares fotográficos, 

determinando a descontinuidade do tempo, ao passo que rompe com qualquer tentativa de 

linearidade cronológica na narrativa dessa memória fotográfica arquivada. Temos assim, o 

tempo memorial como descontinuidade efetuada desde uma operação de temporalidades 

sobrepostas13. 

Segundo Boris Kossoy este seria o tempo reciclado onde, “repentinamente, velhas 

imagens podem voltar a ter uma função na vida” (2007: 143). O tempo reciclado é uma 

terceira dimensão temporal e irreal, na medida em que é produto de manipulações que fazem 

a imagem ressurgir em outro contexto: “é a morte do tempo histórico da criação, é a morte da 

representação” (2007: 141). 

Neste sentido, Susan Sontag, ressalta que as fotos são fragmentos e a passagem do 

tempo faz com que sua interpretação se abra a diferentes sentidos de outras épocas, diferentes 

daquela onde se localiza o referente da imagem. Assim, uma fotografia se “solta à deriva num 

passado flexível e abstrato, aberto a qualquer tipo de leitura (ou de associação a outras fotos)” 

(2006: 86). 

Por fim, é importante esclarecer que esta comunicação apresentou conclusões 

preliminares, resultantes de pesquisa no próprio acervo de Edmundo Gardolinski e em outras 

fontes bibliográficas de referência. Nenhuma delas é permanente: está sujeita a revisão nos 

próximos meses até a conclusão da Dissertação, porém demonstram o desenvolvimento do 

entendimento tema e a escolha da metodologia - principalmente, em uma tentativa de 

aproximação do resultado final. 

 

*** 

 

 

                                                 
11  Sobre isso, Philippe Artiéres afirma: “Sempre arquivamos as nossas vidas em função de um futuro leitor 

autorizado ou não (nós mesmos, nossa família, nossos amigos ou ainda nossos colegas). Prática íntima, o 
arquivamento do eu muitas vezes tem uma função pública. Pois arquivar a própria vida é definitivamente uma 
maneira de publicar a própria vida, é escrever o livro da própria vida que sobreviverá ao tempo e à morte” 
(ARTIÉRES, 1998: 32) 

12  No interior do acervo, a fotografia representa o suporte material a qual, segundo Catroga (2001), mantém o 
seu conteúdo [e é] inseparável, não só das expectativas em relação ao futuro, como dos seus campos de 
objetivação – linguagem, imagens, relíquias, lugares, escrita, monumentos – e dos ritos que a reproduzem e 
transmitem; o que mostra que ela nunca se desenvolverá, no interior dos sujeitos, sem suportes materiais, 
sociais e simbólicos.  

13   
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O ensino de História e cultura afro-brasileira e africana: a lei nº 10.639/03 e a prática 
nas escolas municipais do Rio de Janeiro 

 
Fátima Machado Chaves1* 

 
Resumo: Identificamos como a obrigatoriedade do Ensino de História e Cultura Afro-
Brasileira e Africana na Educação Básica, definida pela Lei nº 10.639/03, vem se 
processando, ou não, nas práticas escolares do município do Rio de Janeiro. Embora a 
legislação demonstre avanços, no cotidiano escolar, existem poucos projetos pedagógicos que 
incluam, de forma condizente, temas sobre a diversidade racial brasileira, a história e culturas 
africanas. Dentre as dificuldades objetivas, no processo de inclusão, temos a precária e/ou 
inexistente formação docente, a fragilidade dos subsídios teóricos e metodológicos e o 
descaso das instituições educacionais públicas. Subjetivamente, indicia-se que um problema 
relaciona-se aos preconceitos sociais adquiridos historicamente sobre História e Cultura Afro-
Brasileira e Africana.  
 
Palavras Chaves: Lei nº 10.639/0, práticas escolares, projetos pedagógicos 
 
 
Abstract - We identify as the obligatoriness teatching of History and Cultur Afro-Brazilian 
and African in the Basic Education, defined for the Law nº 10,639/03, comes if processing, or 
not, in the practical pertaining to school of the city of Rio De Janeiro. Although the legislation 
demonstrates advances, in the daily pertaining to school, few pedagogical projects that 
include, of form exist agrees to, subjects on the Brazilian racial diversity, African history and 
cultures. Amongst the objective difficulties, in the inclusion process, we have the precarious 
and/or inexistent teaching formation, the fragility of the theoretical and methodologics 
subsidies and the indifference of the public educational institutions. Subjectively, one accuses 
that a problem historically becomes related it the social preconceptions acquired History and 
Culture Afro-Brazilian and African. 
 
Key Words: Law nº 10,639/03, in the daily pertaining to school, pedagogical projects 

 
 

 

O governo brasileiro, ao sancionar a lei n. 10.639/2003, modificou a Lei de Diretrizes 

e Bases Nacionais da Educação Brasileira de 1996, incluindo, no currículo oficial dos 

estabelecimentos de ensino fundamental e médio, a obrigatoriedade do ensino da História e 

Cultura Afro-Brasileira. Pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 

Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana 

(BRASIL, 2005)2, a lei representa uma decisão política, com repercussões sociais e 

pedagógicas, na medida em que o Brasil reconhece a necessidade de valorizar a história e 

                                                 
1 * Professora de História da Secretaria Municipal de Educação. Professora/ Tutora de Educação à Distância do 

Curso de Pedagogia da Universidade Aberta do Brasil, vinculado à Universidade Federal do Estado do Rio de 
Janeiro (UNIRIO) e da Fundação Centro de Ciências e Educação Superior à Distância do Estado do Rio de 
Janeiro (CEDERJ). Mestre em Educação e Doutora em Ciências. fatimchaves@gmail.com 

2  Para mais esclarecimentos, procurar em www.publicacoes.inep.gov.br/arquivos/ 

1 

http://www.publicacoes.inep.gov.br/arquivos/
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cultura de seu povo, de reparar danos, que se repetem desde a colônia, à sua identidade e a 

seus direitos. Na verdade, sua relevância diz respeito a todos os brasileiros, pois, enquanto 

cidadãos de uma sociedade pluriétnica, precisam educar-se, sendo capazes de (re)construir 

uma nação democrática. O objetivo desse ensino não significa mudar o foco etnocêntrico de 

raiz européia pelo africano, mas ampliar os currículos escolares, incluindo e compreendendo a 

diversidade cultural, racial, social e econômica brasileira3. Embora a legislação demonstre 

avanços no sentido de reverter e desmontar as assimetrias etnocêntricas e racialistas, 

introduzidas no imaginário ocidental na longa duração, as iniciativas para implementá-la nas 

escolas são ainda tímidas. Neste texto, relatamos parte da pesquisa que identificou como essa 

exigência vem se processando, ou não, no currículo de algumas unidades escolares da rede 

municipal do Rio de Janeiro.  

O artigo 26, da lei 10.639, estabelece que os temas introduzidos se desenvolverão no 

cotidiano das escolas, nos diferentes níveis e modalidades de ensino, como conteúdo de 

disciplinas, particularmente, de Educação Artística, de Literatura e de História do Brasil4; em 

atividades curriculares, ou não; nas salas de leitura, bibliotecas, áreas de recreação ou esportes 

e outros ambientes escolares. Todavia, além dos novos conteúdos, exige que se repensem as 

relações étnico-raciais, sociais e pedagógicas, os objetivos tácitos e explícitos das práticas 

educacionais, os procedimentos de ensino e as eficazes condições para aprendizagem, 

pretendendo estabelecer uma educação para uma efetiva inclusão social dos grupos 

vulnerabilizados. Neste sentido, o corpo docente precisa conhecer a complexidade sócio-

histórica que envolve a formação da nação brasileira, as diferenças sociais acarretadas e as 

conflituosas relações de poder dos currículos oficiais. Quer dizer, numa perspectiva 

intercultural da educação, é necessário problematizar a imagem de "democracia racial", 

oferecendo os instrumentos indispensáveis à prática educativa inclusiva, para promover a 

auto-estima em sujeitos e grupos que vivem marginalizados. A educação intercultural requer, 

no mínimo, três mudanças no sistema escolar: 

1-a realização do princípio da igualdade de oportunidades; 2-a reelaboração dos 
livros didáticos, a adoção de técnicas e de instrumentos multimediais; 3-a formação 
[...] dos educadores - talvez o problema decisivo -, da qual depende o sucesso ou o 
fracasso da proposta intercultural, na medida em que se necessita a superação da 
perspectiva monocultural e etnocêntrica que configura os modos tradicionais e 
consolidados de educar, a mentalidade pessoal, os modos de se relacionar com os 
outros, de atuar nas situações concretas (FLEURY, 2000: 78, grifos nossos). 

                                                 
3 As Diretrizes recomendavam a inclusão das contribuições histórico-culturais dos povos indígenas e dos 

descendentes de asiáticos. A lei nº 11.645, sancionada em 2008, incluiu o ensino de História e Cultura 
Indígena. 

4 Geografia deveria ser incluída na Lei, para rever o estudo do continente africano sem seus aspectos físicos e 
econômicos (CUNHA JUNIOR, 2005). 
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Os resultados da pesquisa demonstram as dificuldades de algumas dessas mudanças. A 

organização administrativa e pedagógica da rede escolar da Secretaria Municipal de Educação 

(SME/RJ)5, numa necessária política de descentralização, é articulada através de dez 

Coordenadorias Regionais de Educação (CREs). A pesquisa restringiu-se às da 2ª CRE, em 

número de 141 escolas, que abrange a zona sul, região social e economicamente privilegiada, 

mas que também apresenta comunidades faveladas.6 Em geral, a SME, assim como as CREs, 

não possui suficientes dados documentais referentes aos projetos políticos pedagógicos de 

suas escolas, em particular as experiências sobre temas transversais7 ou a implantação da lei 

10.639/03. Então, aproveitamos as reuniões de formação continuada para professores 

responsáveis pela Sala de Leitura, espaço pedagógico existente na grande parte das escolas. 

Como o tema do mês de agosto de 2008 era a inclusão curricular da Cultura Popular 

Brasileira, após explicarmos nossos objetivos, solicitamos aos professores presentes o 

preenchimento voluntário de um questionário sobre a implantação, ou não, da legislação em 

foco, através de projetos pedagógicos específicos, em suas escolas, no ano de 2007. 

A nossa preocupação com a existência de um projeto, deve-se ao fato que a LDB no 

9595/96, visando a melhoria de qualidade e de inclusão de novas temáticas nos currículos, 

acreditou ser indispensável que cada instituição, de acordo com suas características, 

construísse um documento singular - Proposta Político-Pedagógica (PPP) - com a função de 

planejamento global da ação educativa. O projeto, em sua dimensão pedagógica e política, 

como uma ação intencional e um compromisso definido coletivamente, possibilita a 

intencionalidade educativa, a formação do cidadão participativo, responsável, 

compromissado, crítico e criativo (VEIGA, 1998, p. 2). Pensar um PPP implica pensar o tipo 

e a qualidade de educação, a concepção de homem e de sociedade que se pretende construir. 

Diante disso, a construção de um PPP priorizando as temáticas da Lei 10.639, mostraria um 

compromisso da comunidade escolar para iniciar sua implantação.  

Na coleta de dados, conseguimos 33 (trinta e três) depoimentos, de um total de setenta 

(50) professores presentes na reunião, assim tabulados: 1-) 8 (oito) escolas realizaram algum 

                                                 
5 A SME/ RJ controla a maior rede da América Latina, com mais de 1000 unidades em 2008. 
6 Dentre outras, Tijuca, Jardim Botânico, Comunidade Chacrinha, Vila Isabel, Andaraí, Grajaú, Usina, Catete, 

Leme, Humaitá, Leblon, Andaraí, Copacabana, Rocinha, Cosme Velho, Alto Boa Vista, Glória, Urca, 
Laranjeiras, Maracanã, São Conrado, Botafogo, Gávea, Vidigal, Ipanema, Lagoa, Flamengo, Rio Comprido. 

7 Os Parâmetros Curriculares Nacionais estabeleceram Temas Transversais, conteúdos para abordagem 
interdisciplinar, envolvendo questões: Ética, Saúde, Meio Ambiente, Orientação Sexual e Pluralidade 
Cultural. Essa trataria da diversidade do patrimônio cultural brasileiro, reconhecendo a diversidade como um 
direito dos povos e dos indivíduos e repudiando toda forma de discriminação por raça, classe, crença religiosa 
e sexo.  
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tipo de atividade incluindo a diversidade cultural brasileira; 2-) 2 (duas) planejaram e 

executaram um PPP específico para a lei; 3-) 23 (vinte e três) não tiveram projetos com esse 

objetivo. Dentre os motivos alegados pelas primeiras, ficou entendido que não houve PPP 

especial, pois as temáticas eram contempladas de outra forma: “o tema permeia outros 

projetos”; “não houve projetos para a lei, mas apenas trabalhos relativos ao tema”; “as 

culturas indígena e negra são trabalhadas durante o ano”. As professoras das escolas que nada 

fizeram, explicaram a ausência de projetos pelas razões: “falta de informação e/ou de tempo 

de se montar um projeto em grupo”; “desconhecimento”; “não foi ainda discutido”; “não 

houve planejamento ou manifestações” e “outras prioridades”.  

Pelas dificuldades objetivas explicitadas, verificamos algumas exigências expostas por 

Fleury (2000: 78): “a formação dos educadores”, a “superação da perspectiva monocultural e 

etnocêntrica” e a “mentalidade pessoal”. Quando vemos o desinteresse - “não foi ainda 

discutido” - verificamos a não percepção da necessidade de incluir efetiva e especificamente 

as temáticas da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, ausentes por tanto tempo dos 

currículos escolares, ou mesmo ensinadas de forma preconceituosa. É preocupante saber que 

as professoras têm a certeza de estarem analisando a questão racial brasileira, ao afirmarem 

que “o tema permeia outros projetos”. Mas, de que forma? A imprecisão das afirmativas “o 

pouco que se trabalha esta diluído no ano escolar” ou “as culturas indígena e negra são 

trabalhadas durante ao ano”, seria porque os índios e os descendentes de africanos foram 

sempre abordados nos currículos como parte do “mito das três raças”? Será que não percebem 

a premência de outras abordagens e conteúdos sobre a participação desses grupos na formação 

da nação brasileira? Quer dizer, incluí-los na economia e na cultura, além da contribuição, na 

alimentação e em algumas palavras no português, citada nos adendos dos livros didáticos, 

como curiosidades? Entretanto, as respostas das professoras mostram inúmeras apropriações 

do uso da legislação educacional. Constata-se que as práticas e táticas adotadas e criadas, para 

a utilização dos “produtos” - as propostas oficiais -, burlam os objetivos intrínsecos a eles, 

levando às novas apropriações e/ou construções no currículo vivido no cotidiano das escolas, 

na medida em que os currículos prescritos adquirem outras formas, de acordo com “os modos 

tradicionais e consolidados de educar” (FLEURY, 2000: 78). 

Agora, destacamos que os projetos específicos para a Lei 10.639 das duas escolas 

municipais8, um foi denominado “África: tão perto e tão longe”, e proposto pela Sala de 

Leitura, significando que não se construiu um verdadeiro PPP sobre as temáticas. Quer dizer, 

                                                 
8 Observamos as escolas em que os depoentes disseram haver PPPs sobre a lei 10639.  A primeira situava-se no 

bairro da Tijuca e a segunda, em Copacabana.  Falaremos mais adiante. 
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a docente de Sala de Leitura desenvolve várias atividades: empréstimos, registro da entrada e 

saída de livros, informatização do acervo e elabora projetos para as turmas. Todavia, o mais 

complexo é que, ás vezes, paralisa tudo, ao assumir turmas, em caso de falta de professores. 

Dessa forma, o projeto do porte necessário para atender á lei precisaria de um responsável 

com disponibilidade de tempo para tal empreendimento, a coordenadora pedagógica, 

envolvendo toda a comunidade escolar. Embora isso, constatamos que a professora trabalhou 

bem e cumpriu seus objetivos: propiciar um trabalho educacional de caráter lúdico e 

prazeroso privilegiado pela literatura com a temática africana, conhecer o continente, nos 

aspectos geográfico, histórico e sócio-cultural, prevalecendo sua importância, em relação à 

nossa história. Ensinou, através de vídeos e livros, a localização da África, os nomes de seus 

diferentes animais, os ritmos e a culinária dos povos africanos, realizando oficinas para 

confeccionar vestimentas, máscaras e orixás e também apresentação cênica de danças e de 

poesias. Gravou as atividades em CD, disponibilzando-o para nós. 

A outra escola elaborou o projeto “Contos, histórias e personagens africanos”, 

proposto pela coordenação pedagógica, como planejamento anual do ano de 2007, mesmo 

sem a concordância de todas as professoras, sendo que algumas disseram ser desnecessária tal 

preocupação com a história da África, porque os alunos não sabiam nem a do Brasil! Uma 

inicial formação docente e um incentivo ao uso de novas abordagens ou de materiais didáticos 

foram feitos nas reuniões quinzenais conhecidas como Centros de Estudos. Uma pesquisadora 

convidada proferiu a palestra “Introdução ao continente africano” e, em outro dia, apresentou 

o debate “História e currículo: as imagens nos livros didáticos e suas representações”. 

Durante o ano, as professoras realizaram várias atividades, orientadas principalmente pelos 

recentes livros de literatura infanto-juvenil9, mas também análise de notícias em jornais ou 

revistas sobre as temáticas: a leitura e narrração de lendas e contos africanos e afro-

brasileiros, cuja interpretação pelos alunos gerou colagens, desenhos e murais, sendo um 

deles: “Brasil, a África nossa de cada dia”, sugerindo interligação entre nossas culturas. 

Algumas professoras, bem estimuladas, deram nomes de personalidades africanas às suas 

salas, tais como Nelson Mandela. Em 2008, esse projeto foi escolhido, pelos realizadores do 

Programa televisivo Espelho do Canal Brasil. A equipe, liderada pelo ator Lázaro Ramos, 

entrevistou os professores, a coordenadora pedagógica e os alunos que participaram do 

                                                 
9 Nota-se que os projetos das escolas foram trabalhados a partir do pequeno acervo de literatura infanto-juvenil 

sobre as temáticas, existente na Sala de Leitura. 
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mesmo, assim como foram filmadas as atividades desenvolvidas e, em maio de 2009, 

transmitiram-no com o nome de Três episódios de educação. 

Esses dois únicos projetos que aconteceram no ano de 2007, foram bem trabalhados, 

porém ainda são insuficientes para sanar o tão grande esquecimento e/ou informações 

preconceituosas das temáticas, não só pelo tempo despendido, apenas um ano, sem 

continuidade nos projetos seguintes. Inclusive, percebemos que em 2008 o tema do PPP foi 

Canta Brasil e o de 2009 é Na crista da leitura, na onda da escrita, cujos conteúdos 

apresentam amplas possibilidades em explorar eficientemente as relações raciais brasileiras 

e/ou as culturas africanas, no entanto, em nenhum foram contempladas essas temáticas. 

Diante dos resultados, afirmamos uma necessária formação dos professores para que 

seja possível cumprir a Lei 10.639 no currículo vivido nas práticas escolares da Rede 

Municipal de Ensino. Nessa perspectiva, em 2006, houvera uma parceria da SME/RJ com 

ONGs e a Rede Globo de Televisão, no projeto “A cor da cultura”10. Os docentes das escolas 

selecionadas participaram dos encontros e receberem material didático - kit com um jogo 

educativo sobre heróis de todo mundo, fitas VHS com estórias animadas, etc -, elaborado pelo 

Canal Futura com essa finalidade. Embora a iniciativa fosse de excelente qualidade gerou 

resultados precários, pois os professores aplicaram seus conhecimentos em atividades 

individuais, não envolvendo as escolas como um todo.  

Em 2008, na Secretaria Municipal de Educação houve um movimento diferente, 

assumindo um planejamento próprio: instituiu pelo Decreto Municipal n.º 29073 de 

13/03/2008, um Grupo de Trabalho (GT) com representantes de várias secretarias, sob sua 

coordenação, visando a implementação da nova Lei n.º 11645, de 10 de março de 200811, que 

estabelece a necessidade de incluir no currículo oficial a obrigatoriedade da “História e 

Cultura Afro-Brasileira e Indígena”. Em agosto, o Conselho Municipal de Educação emitiu o 

Parecer 43/2008, ratificando os estudos e ações desenvolvidas pelo GT e, objetivando ajustes 

nos currículos, planejou-se a realização de um Ciclo de palestras sobre Diversidade Cultural 

para a rede de ensino.12 Em reunião de Sala de Leitura foram oferecidas a apenas – pasmem! - 

quatro docentes por CRE, num total de 40, que escolheriam uma delas: História africana ou 

                                                 
10 Ainda disponível em www.acordacultura.org.br/ 
11  Reparem que o GT foi criado logo após essa lei que inclui a cultura indígena. 
12 O convite dizia: “A Secretaria Municipal de Educação em parceria com o Departamento Geral de Educação 

(DGED) e o Grupo de Trabalho para o ensino da ‘História e Culturas Afro-Brasileira e Indígena’ [...] 
convidam professores regentes, de sala de leitura, diretores, coordenadores pedagógicos, integrantes das 
Coordenadorias Regionais de Educação (CRE) e do órgão central a participarem dos encontros com 
pesquisadores e estudiosos sobre os temas. O evento acontece até 29 de outubro no Centro Administrativo 
São Sebastião [...] As inscrições podem ser feitas pelos telefones [...]”. Segundo a programação, em 6/8/14 e 
17 de outubro, teria lugar História e Culturas Afro-Brasileira (D.O. 136, de 03/10/08).  
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relações raciais brasileiras ou cultura indígena, e se transformariam em multiplicadoras... 

Além disso, elaborou, para o dia 15 de setembro, segunda feira, o “Seminário Afro-Brasil”, o 

qual não atingiu resultados satisfatórios, porque sua divulgação chegou às escolas, em geral, 

no dia 11 de setembro, uma quinta feira á tarde, informando um telefone para a inscrição 

individual do interessado, mas, o pior obstáculo foi a não dispensa de ponto. Ou seja, o 

docente que não trabalhou na quinta á tarde ou sexta feira, não soube do Seminário e o 

interessado em participar, teria que faltar ao trabalho e dispensar sua turma.  

Essa tentativa da SME, para atender a intensa, complexa e urgente formação docente, 

parece que já nasceu frustrada. Afora o irrisório número de participantes, a mesma não 

atenderia nem parcialmente a lei, porque não foi proposto nenhum encontro de educação 

artística, ou de literaturas africanas de línguas inglesa ou francesa, disciplinas consideradas 

principais. E, não seriam quatro horas de palestras, durante dois meses, sem nenhum estímulo 

para participação maciça de professores, que proporcionaria subsídios para compreensão das 

temáticas contempladas pela lei.  

A SME, no governo municipal iniciado em 2009, continuou com a política anterior. 

Enviou, em abril, uma circular para “Ações História e Cultura Afro-brasileira e Indígenas”, 

recomendando a utilização do documento “Um ensino para inclusão social de todos”, 

elaborado pelo GT de 2008, encaminhado às CRES e publicado no D.O. 136 de 17/12/08.  A 

circular solicitava a revisão dos Projetos Político-Pedagógicos, incluindo no currículo 

propostas de ampliação de ações pedagógicas voltadas para aquelas temáticas. Todavia, a 

escola observada vem desconhecendo essa sugestão, demonstrando que o PPP de 2007, o qual 

privilegiou a Lei, foi pontual e esporádico, sem efetivamente impregnar os futuros projetos. 

Analisar a implantação, ou não, dessa legislação acarreta uma discussão teórica sobre 

currículo escolar, principalmente o de História. O currículo, mais que um objeto delimitado e 

estático, que se pode planejar  e depois implantar, tem que ser entendido como a cultura 

escolar que surge de uma série de processos, tais como, as decisões prévias acerca do que se 

pretende fazer com o ensino; a seleção pessoal dos conteúdos pelo docente; as tarefas que são 

desenvolvidas; o uso e o aproveitamento de materiais; as práticas de avaliação; a forma como 

ocorre a vida cotidiana nas salas de aula [as relações grupais] e como os conteúdos se 

vinculam com o mundo exterior (SACRISTÁN, 1995: 86-87). Identificando alguns de seus 

significados, temos o currículo formal ou oficial que seria as propostas legais para a educação, 

consideradas como uma intenção, um plano ou prescrição que denotam o que as relações de 

poder desejariam que ocorresse nas escolas. Define-se o currículo real ou vivido por aquele 

que se concretiza na sala de aula, nos processos interativos que permeiam a construção do 
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conhecimento escolar, os quais recriam, nas práticas, o oficial. Tanto um quanto o outro 

constituem um ambiente simbólico, material e humano que se modifica constantemente, dessa 

forma, as decisões curriculares não são neutras, envolvendo questões técnicas, políticas, éticas 

e estéticas, dimensões que constituem, por sua vez, o currículo oculto. Através desse, 

diferentes mecanismos de poder, mesmo sem que estejam explícitos, penetram na escola, 

exemplificados pela ênfase em certas formas de conhecimento, de interesses e de valores 

hegemônicos sobre outras, consideradas inferiores, discriminando grupos raciais/étnicos, de 

classe, de gênero ou de geração. Então, currículo representa muito mais do que um programa 

de estudos de um curso, pois introduz uma forma particular de vida, preparando, de certo 

modo, os estudantes para posições dominantes ou subordinadas na sociedade.  

O currículo configura-se como uma forma institucionalizada de transmitir a cultura 

predominante de uma sociedade através da educação, sendo, portanto, um processo político, 

pois a cultura não é um conjunto inerte e estático de valores e conhecimentos a serem 

transmitidos, nem é unitária e homogênea, na medida em que representa as idéias de grupos 

sociais. Assim, currículo é um campo conflituoso, em que se tentará impor o conteúdo e a 

definição particular de cultura. Ao estabelecer um currículo estamos expressando as relações 

de poder e a representação dos interesses hegemônicos, constituintes das identidades 

individuais e sociais, que ajudam a reforçar a cultura dominante. No planejamento dos 

conteúdos curriculares, precisamos analisar a quem beneficiam, ou seja, que vantagens 

relativas e que relações de poder justificam ou legitimam (MOREIRA e SILVA, 1994: 23-

30). No caso da ausência das temáticas africanas e afro-brasileiras nos currículos do Brasil, 

acarretando seu desconhecimento, ou um saber preconceituoso, precisamos compreender a 

formação da nação nos séculos XIX e XX, revendo o tipo de história ensinada nas escolas13.  

Os historiadores do Império forjaram o mito da unidade nacional e a existência de uma 

nação brasileira com uma única raça/etnia, a branca européia (PINSKY, 1988: p.14-5), 

concepção possível, porque os escravos não eram considerados parte da nação. A busca das 

origens do povo criou o mito fundador das três raças, mas o povo brasileiro, constituído de 

mestiços, negros e índios, continuava, em grande parte, alijado da memória histórica escolar e 

da galeria de heróis fundadores e organizadores do Estado-nação (BITTENCOURT, 2004: 

81). A representação do brasileiro foi sendo cunhada com a idealização do colonizador 

português, depois do imigrante, corajoso e empreendedor, com a imagem positiva e 

romantizada do indígena, mas negativa do africano. Num contraponto à apatia e às diferenças 

                                                 
13 A literatura sobre o tema é vasta, mas não pretendemos abordá-la, faremos apenas uma referência. 
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culturais do último, o índio distante ou inexistente - eliminado ou expulso para o interior com 

a expansão da fronteira -, não incomodava às elites urbanas, sendo idealizado como valente e 

orgulhoso, preferindo morrer a ser aprisionado. A presença dos descendentes africanos trazia 

desconforto, inquietações e medos, porquanto surgia, diária e irremediavelmente, na aparência 

mestiça do brasileiro: cabelo rebelde, nariz achatado e pele morena. Logo, sua cultura e/ou 

história deveria ser excluída do saber formal e informal, configurando-se um processo de 

qualquer referência positiva: perseguem-se os cultos religiosos, as danças e músicas, excluem 

o saber das curas etc. Completando essa concepção, considerar-se-á África como um lugar 

selvagem, sem história, surgida no cenário mundial apenas quando Portugal aporta em seu 

litoral, sendo suas contribuições completamente alijadas da história brasileira, a não ser como 

fornecedora de mão-de-obra escrava (CUNHA JÚNIOR, 2004 e 2005; OLIVA, 2203).  

Outro fenômeno, responsável pelo desconhecimento e deficiências no saber sobre as 

culturas africanas e afro-brasileiras, refere-se aos conteúdos e imagens dos manuais didáticos, 

reafirmando outra reflexão de Fleury (2000: 78): a necessidade da “reelaboração dos livros 

didáticos”14. O negro, nos compêndios de História do Brasil, aparece, em geral, em dois períodos: no 

trabalho escravo e na abolição do mesmo, liderada por intelectuais humanitários, sem afirmar as 

resistências negras e, “após a Lei Áurea, os negros libertos somem dos livros didáticos, mesmo como 

trabalhadores” (CARVALHO F., 2007: 113). Em geral, as imagens, inquestionável recurso 

pedagógico, em sua maioria de artistas estrangeiros, reproduzem cenas dramáticas dos 

castigos corporais que representam identidades subalternizadas, descartando as que traduzem 

festas ou qualquer tipo de autonomia (OLIVA, 2003). Enfim, a tradição brasileira, negadora 

do lugar das culturas africanas e afro-brasileiras, foi legitimada pelas Universidades, na 

medida em que, até a bem pouco tempo, não apresentaram disciplinas obrigatórias – ás vezes, 

ofereceram optativas - sobre História da África (CARVALHO F., 2007: 117). Nos cursos de 

Letras e Literatura, praticamente inexistem abordagens sobre narrações literárias africanas, 

enquanto a Academia de Belas Artes, formadora de professores de Educação Artística, em 

geral, desconhece as contribuições do saber africano para a estética européia. Entretanto, essa 

ausência nos currículos brasileiros torna-se perfeitamente compreensível quando sabemos que 
                                                 
14 O livro didático sempre se constituiu em um recurso pedagógico fundamental na sala de aula, porque, em 

geral, seria a única fonte de consulta, desempenhando um papel significativo na formação ideológica e 
cultural no cotidiano escolar. Logo, seus textos escritos e imagéticos, escolhidos de acordo com significações 
simbólicas, tornam-se um forte referencial para quem nele estuda, porque legitimados por seus autores, 
editores, e por serem selecionado pela escola. Muito já se escreveu sobre as ideologias contidas nos mesmos, 
destacamos que os currículos propostos para a educação fundamental, principalmente o da História, seguidos 
pelos livros didáticos, tiveram, desde o surgimento do Estado Brasileiro, como objetivo primordial a formação 
e o fortalecimento dos sentimentos de identidade nacional, que se pretendia inserida na história européia 
(COSTA, 2005). 
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o modo como uma sociedade seleciona, classifica, distribui, transmite e avalia os 
saberes destinados ao ensino reflete a distribuição do poder em seu interior e a 
maneira pela qual aí se encontra assegurado o controle social dos comportamentos 
individuais (MOREIRA e SILVA, 1994: 20). 

 

Concluindo, afirmarmos que a Lei 10.639 representou uma medida justa e tardia, 

mas vem sendo difícil a sua implementação. A questão para tal é muito mais complexa do que 

impor mudanças curriculares apenas através da legislação, porquanto os silêncios ou 

desinformações sobre suas temáticas fazem parte da cultura escolar, não direcionada a pensar 

na inclusão de grupos diferenciados como parte de uma verdadeira democracia. Uma 

mudança na concepção de educação depende do interesse político, revelado pela legislação, 

mas sem efetivar necessários cursos de formação, como também da vontade e empenho dos 

professores, responsáveis, na prática cotidiana, pela sua aplicação, mas que, por várias razões, 

mantêm-se distantes do proposto. Quer dizer, a lei 10.639 incentivou debates importantes 

sobre a questão racial, contudo ainda há muito a fazer para que não permaneça afastada do 

fazer pedagógico nos currículos vividos, tornando-a eficaz para a cidadania plena da 

população brasileira.  
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CONTESTAÇÃO, REBELDIA E CRÍTICA SOCIAL:  
FUTEBOL E POLÍTICA NA OBRA DE HENFIL  

 
Euclides de Freitas Couto1 

 
Resumo: Este trabalho investiga as manifestações políticas presentes nas charges e nos 
cartuns publicados pelo cartunista brasileiro Henfil, especialmente no Jornal dos Sports, 
durante as décadas de 1960/70, período marcado pela ditadura militar no Brasil. Nessa época, 
a efervescência cultural observada em vários segmentos da sociedade tinha como principais 
motivadores a busca pela liberdade de expressão, o protesto contra o autoritarismo e o 
questionamento das ideologias presentes no discurso militar. Alguns profissionais da 
imprensa não se mostraram isentos a esse processo. Objetiva-se analisar as formas de 
exteriorização da rebeldia, da contestação política que permeiam o discurso humorístico do 
cartunista. Tomando o contexto futebolístico como pano de fundo, Henfil se utilizou de 
personagens reais e fictícios para expressar suas opiniões políticas, conferindo às críticas 
sociais e aos acontecimentos políticos novas representações.  
 
Palavras-chave: ditadura, futebol, política. 
 

 
Abstract: This paper investigates the political manifestations present in comic strips and 
cartoons published, especially in Jornal dos Sports, by the Brazilian cartoonist Henfil, during 
the decades of 1960/70, in the course of the military dictatorship in Brazil. During this period, 
the cultural effervescence observed in various segments of society had mainly the same 
purposes: search for freedom of expression, protest against authoritarianism and question the 
ideologies conveyed by military discourse. Some professionals in the media were not exempt 
from this process. This study aims at examining the ways of bringing on rebellion, the 
political contestation that permeates Henfil’s discourse by means of humor. Taking the 
context of football as the background, Henfil used real and fictional characters to express his 
political views, rendering to social critique and political events new representations. 

 
Keywords: dictatorship, football, politics 

 

 

Introdução  

 As charges e os cartuns2 constituem-se como importantes elementos na história da 

imprensa brasileira. No período da ditadura militar, a efervescência cultural observada em 

vários segmentos da sociedade, tinha como principais motivadores a busca pela liberdade de 

expressão e o protesto contra o autoritarismo e as ideologias impostas pelo governo. Os 

                                                 
1  Historiador, Mestre em Ciências Sociais e Doutorando do Programa de Pós-graduação em História da UFMG. 

Professor Assistente do Centro Universitário UNA-BH. 
2  Não há na literatura específica definições canônicas para esses termos. Neste trabalho optamos por considerar 

a charge uma crítica humorística a um acontecimento ou ação específica, que geralmente ilustra um fato 
jornalístico. Na charge podem ser utilizadas apenas imagens ou a combinação de imagens e texto. Já o cartum  
podemos  considerá-lo como uma anedota gráfica, cujos personagens fictícios representam uma expressão 
criativa do cartunista (Cf. MELO, 1985, p. 123).             
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profissionais da imprensa não se mostraram isentos a este processo. Pelo contrário: 

desenvolveram, em suas atividades, variadas maneiras de expressar seus sentimentos de 

insatisfação, de indignação e de rebeldia contra o regime de corte autoritário instaurado no 

Brasil em 1964. Assim como músicos e compositores, eles lançaram mão de variadas formas 

de expressão para criticar os governantes militares e os valores sociais difundidos pelas 

classes dominantes. Neste artigo, centraremos nossas análises nos trabalhos do cartunista 

Henfil que, no período em questão, produziu uma vasta e diversificada obra na qual o futebol 

se destaca como cenário onde o “artista” satiriza inúmeras situações corriqueiras na sociedade 

e na política brasileiras.  

 As críticas político-sociais apresentadas nas charges foram publicadas em veículos 

tradicionais como no Jornal do Brasil, na imprensa esportiva, com destaque para o Jornal dos 

Sports e revista Placar, e também em jornais alternativos como O Pasquim. No período de 

maior acirramento da censura imposta pelos militares aos meios de comunicação (1968-

1972), as críticas político-sociais presentes em seus trabalhos foram realizadas, 

majoritariamente, por meio das charges que eram veiculadas semanalmente pelo Jornal dos 

Sports3. Tais evidências sugerem a importância de se analisar as representações do futebol na 

imprensa esportiva, em especial naquele jornal, associando-as ao imaginário contestador que 

se irradiava pelos corredores editoriais. Amplamente disseminado na sociedade brasileira, o 

futebol, assim como outros fenômenos de grande penetração social4, serviu plenamente aos 

interesses ideológicos dos grupos progressistas. Ao recorrer às paixões e rivalidades dos 

torcedores, os profissionais da imprensa buscavam penetrar em um universo de intensa 

comunicabilidade permeado por ícones5 de grande identificação entre os diversos extratos 

sociais. Nos trabalhos realizados por Henfil, tal identificação é consubstanciada pelo uso da 

linguagem coloquial, recheada de rebaixamentos verbais, ou seja, termos que apontam para a 

intencionalidade discursiva de inferiorizar o objeto alvo, de maneira caricatural. Associadas às 

múltiplas potencialidades cômicas do cartum, esses recursos discursivos foram capazes de 

promover redes de sociabilidade e vínculos de identidades sociais entre os torcedores. 

 

 

                                                 
3 A partir do mês de março de 1970, Henfil também passou a ilustrar a recém-inaugurada revista Placar.   
4 A título de exemplo, consultar o trabalho de Heloísa B. de Hollanda e Marcos Gonçalves (1995) no qual os 

autores tecem importantes reflexões acerca do papel político desempenhado pelo movimento conhecido como 
Cinema Novo, durante a segunda metade da década de 1960.   

5De acordo com o filósofo Charles Peirce (1977, p.65), o ícone é o signo da analogia, um tipo de signo no qual o 
elemento da semelhança com seu significante evoca imediatamente o significado.  
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Origens e trajetória profissional do cartunista: breve relato 

 Mineiro de Ribeirão da Neves, radicado no Rio de Janeiro, Henfil tornou-se um dos 

principais representantes da linhagem carioca da imprensa alternativa (KUSINSKI, 2003, 

p.38). De origem familiar modesta, passou sua infância no bairro de Santa Efigênia (Belo 

Horizonte), lugar definido por ele como um “complexo hospitalar-favelado” (Cf. Henfil apud 

MORAES, 1996, p. 28). A sua condição socioeconômica o possibilitou verificar in loco as 

mazelas mais profundas da sociedade brasileira, as quais serviram de inspiração para a criação 

dos enredos e de das tramas vividas por seus personagens: “Cresci no berço que qualquer 

Celso Furtado desejaria ter para discorrer sobre o subdesenvolvimento” (Cf. Henfil apud 

MORAES, 1996, p. 28).  

 Por influência dos irmãos mais velhos Zilah, Wanda e Betinho, este último, o seu 

maior inspirador no campo da política, Henfil engajou-se precocemente nas causas políticas e 

sociais, como também no universo dos intelectuais mineiros. Em 1957, apresentado por 

Betinho aos freis domenicanos, Henfil passou a participar das atividades da Juventude 

Estudantil Católica (JEC), como também se interessou pelas sessões cinematográficas 

promovidas pelo Centro de Estudos Cinematográficos (CEC), das quais o irmão mais velho 

era um dos freqüentadores mais assíduos. Com os domenicanos, Henfil descobriu o trabalho 

missionário e militante, envolvendo-se em inúmeras campanhas sociais promovidas pela 

Igreja. Em uma delas, foi convidado para trabalhar na ilustração de cartazes. Segundo ele, 

aquela teria sido a primeira vez que dera aos seus traços uma conotação política:  

 

Foi nesses desenhos, debaixo de vara, que comecei a desenvolver um estilo de visão 
política. Eles diziam mais ou menos o que queriam e eu fazia os cartazes. Desenhava 
até no refeitório, rodeado de fãs (Henfil apud MORAES, 1996, p.47).                                      

 

 Com a morte do seu pai em 1961, Henfil teve que reduzir drasticamente sua atuação 

nas atividades promovidas pela JEC, se responsabilizando, juntamente com as irmãs mais 

velhas, pelas despesas da casa. Nesse período, Henfil trabalhou como entregador de queijos e 

office-boy, até ser convidado, por intermédio de Betinho – que nessa época cursava Sociologia 

na UFMG – a trabalhar como revisor de textos da Revista Alterosa. Durante os trabalhos de 

revisão para a primeira edição da revista, o jornalista Roberto Drummond, coordenador da 

equipe, percebeu inúmeros erros ortográficos e resolveu transferi-lo de setor, oferecendo-lhe 

um cargo de cartunista. Apesar das suas estreitas ligações com o movimento estudantil e 
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posteriormente com a Ação Popular (AP)6, nos primeiros dois anos na Alterosa, seus 

trabalhos se restringiram a alguns cartuns humorísticos que contemplavam cenas do cotidiano 

e do esporte. Com o Golpe de 1964, que colocou em marcha os ditames da Doutrina de 

Segurança Nacional, Henfil sentiu de perto os tentáculos da repressão. A prisão da sua irmã 

Wanda, ativista católica, e a fuga desesperada de Betinho7 para o Uruguai, indicavam o 

perigo que os militantes de esquerda corriam naquele momento. 

                                                

 Em meio ao clima de agitação política, com a tensão vivida pela perseguição a amigos 

e a prisão dos irmãos, no primeiro semestre de 1964, Henfil deu vida aos primeiros e mais 

populares de seus personagens “políticos”: os “Fradins”, como são conhecidos os dois frades 

– “Cumprido” e “Baixinho” – inspirados nos domenicanos Humberto Pereira e Carlos Alberto 

Ratton, revelam, além das características físicas, os traços psicocomportamentais dos 

religiosos: 

Os personagens eram ingenuamente anticlericais e de temperamento opostos: 
Cumprido, tolerante, carola e certinho; Baixinho, impaciente, provocador e um tanto 
sádico. “Desde o início, os Fradinhos eram uma maneira de enfrentar as repressões: 
a religiosa, a da família, a dos costumes. Mas eles sugiram após o golpe de 1964, 
quando não havia muito espaço para mexer com a política” (MORAES, 1996, p.62).                              

 

As críticas sociais presentes nas tramas vividas pelos fradinhos rapidamente 

contaminariam os outros personagens.  

 Em 1967, convidado a reeditar a versão mineira do Jornal dos Sports (JS), Henfil 

lançaria definitivamente seus traços inconfundíveis no universo futebolístico: sua nova missão 

era criar ilustrações para a coluna Dois Toques, dedicada exclusivamente aos acontecimentos 

do mundo da bola. Inspirando-se na rivalidade entre atleticanos e cruzeirenses, Henfil criou 

dois personagens, os quais, segundo ele, representavam fidedignamente as características 

sociopolíticas das suas respectivas torcidas:  

Não importavam o jogo e nem quem faziam os gols. Os atleticanos seriam os 
“urubus” e os cruzeirenses, os “refrigerados”. [...] Eu queria relacionar o futebol à 
realidade social, jogar com o perfil dos torcedores. Primeiro chamei a torcida do 
Atlético de urubu, porque tinha muito preto. Representava a massa, o excluído. 
Depois, passei a me referir à Frente Nacional de Libertação Atleticana, numa 
postura ainda mais política. Os cruzeirenses não gostavam nem um pouquinho de 
serem chamados de refrigerados. Parecia coisa de veado... Eu desejava, na verdade, 
marcar a torcida do Cruzeiro como representante da burguesia mineira. Ficou assim: 
a elite cruzeirense contra a massa atleticana (MORAES, 1996, p.75).                            

     
 

6 De acordo com Moraes (1996, p.45) a AP, organização ligada aos setores progressistas da Igreja Católica, 
associava componentes ideológicos do cristianismo ao marxismo, se mostrando como uma alternativa ao PCB 
no campo da esquerda brasileira.       

7 Nessa época, Betinho era uma das lideranças mais importantes do movimento estudantil em Belo Horizonte.    
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 Apesar dos protestos formais recebidos pela redação do JS, o cartunista não foi 

proibido de empregar os apelidos. Os editores percebiam que o acirramento da rivalidade 

provocado pelas charges era uma prova incontestável do sucesso de vendas do jornal (Cf. 

MORAES, 1996, 75; SOUZA, 1984, p.14). 

 A notícia do sucesso com os personagens mineiros chegou rapidamente à sucursal do 

JS no Rio de Janeiro, sendo o autor convidado para fazer as ilustrações da edição carioca do 

jornal, e ainda trabalhar no lançamento do Sol, um arrojado projeto alternativo encabeçado 

pelo jornalista Reynaldo Jardim. Em agosto de 1967, Henfil iniciou paralelamente as 

atividades no JS e no Sol. 

 No período que compreende setembro de 1967 a fevereiro de 1968, Henfil se reduziu à 

produção dos cartuns exibidos no rodapé da página quatro. Em um segundo momento – 

fevereiro de 1968 a abril de 1969 – ele passou a concentrar suas temáticas nos bastidores dos 

principais jogos da rodada.  

 A última e mais conhecida fase do cartunista no JS teve início em abril de 1969, 

quando, ao repetir a famosa receita mineira, Henfil deu vida aos representantes das torcidas 

cariocas. Iniciou com os tipos mais populares: o “Urubu”, representante da torcida do 

Flamengo e o “Bacalhau”, uma alusão à ascendência portuguesa dos vascaínos. A incitação da 

rivalidade das duas torcidas por meio das piadas e xingamentos proferidos pelos personagens 

que as representavam, explodiu a vendagem do JS e logo surgiu a inspiração para os demais 

representantes do futebol carioca: o Pó de Arroz, representante da torcida tricolor, e Cri-Cri, 

dos botafoguenses e o Gato Pingado, uma referência à inexpressividade numérica torcida do 

América. Em 1970, no período da Copa do México, quando também prestou serviços à revista 

Placar, Henfil ainda daria vida a Pô de Souza, um papagaio com tendências anarquistas que 

se divertia jogando penicos cheios em seus desafetos (Cf. PRADO, 2007, p.6). Em 1972, 

atraído pela proposta inovadora do O Pasquim, Henfil se desligou do JS. Por muitos anos seus 

personagens-torcedores ganhariam espaço em ocasiões extraordinárias, geralmente 

contracenando com suas novas criações8. Entre os anos de 1978 e 1980, período em que o 

Flamengo sagrou-se tricampeão9 carioca e campeão brasileiro, Henfil promovia a volta 

triunfal do Urubu, desta vez sem o menor pudor de exibi-lo como seu alter ego, vangloriando-

se das conquistas e importunando as torcidas adversárias.      

 

                                                 
8 Referimos especialmente aos personagens criados ou incluídos no jornal O Pasquim: os Fradins, a Graúna, 

Zeferino, Bode de Orelana, Orelhão, Ubaldo, Caboco Mamadô, entre outros.    
9 Em 1979 houve dois campeonatos cariocas oficiais. 
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Contestação, rebeldia e crítica sociopolítica: manifestações a partir do cenário 
futebolístico  

 A ridicularização e a zombaria são elementos fundamentais para a deteriorização da 

imagem pública dos símbolos do poder (MOTTA, 2006; MINOIS, 2003). Estes artifícios 

estão presentes nas charges de Henfil, sobressaindo em seus traços os contornos mais nítidos 

do humor político, elemento essencial da sua estética cartunística (Cf. MALTA, 2008, p.31-

32).   Esse humor político - marca central de seu trabalho - deve ser analisado a partir dos 

componentes conjecturais, captados, sobretudo, no interior das práticas cotidianas, dos 

acontecimentos e das tramas que entrecruzavam os espaços político e futebolístico brasileiro 

naquele período. Henfil conseguiu captar no interior da cultura popular os signos10 

encontrados no discurso dos torcedores de futebol subvertendo-os em prol do seu 

engajamento político. Ao lançar mão dessa estratégia, o cartunista se apropria de um 

repertório discursivo criando um nivelamento entre suas críticas políticas e o repertório de 

informações do seu receptor (leitores das páginas esportivas).   

 Devido à vastidão e a diversidade das temáticas e personagens retratados na obra de 

Henfil, optamos por analisar os cartuns publicados no JS, cujas edições circularam entre os 

anos de 1968 e 1972. Durante esse período, o acirramento da censura sobre veículos da 

grande imprensa, Henfil encontrava no jornalismo esportivo um espaço menos hostil e 

altamente vigoroso para expressar sua rebeldia. A opção pelas charges e caricaturas evidencia 

que o cartunista visava atingir o grande público consumidor do futebol.  

 

Urubu, o alter ego de Henfil 

 

 Urubu, nome escolhido pelo cartunista para intitular todos os quadros referentes às 

tramas vividas pelos personagens-torcedores, também ganhava uma dupla simbologia. Ou era 

utilizado como símbolo da torcida do Flamengo, sendo representado por um homem negro, de 

cabelo ouriçado, que sempre trajava uma camisa rubro-negra; ou era representado por uma 

ave negra à qual Henfil atribuiu uma dupla função: ocasionalmente ele contracenava com seus 

adversários, descendo até o plano onde ocorriam os conflitos; na maioria das vezes, no 

entanto, ele se postava como um observador atento aos acontecimentos. Esse personagem 

representaria uma metáfora do comportamento assumido pelo próprio cartunista, que se 

                                                 
10 Entende-se por signo, qualquer coisa de qualquer espécie (uma palavra, um livro, uma biblioteca, um grito, 

uma pintura, um museu, uma pessoa, uma mancha de tinta, um vídeo etc.) que representa uma outra coisa, 
chamada do objeto do signo, e que produz um efeito interpretativo em uma mente real ou potencial, efeito este 
que é chamado de interpretante de signo (Cf. SANTAELLA, 2002, p.9). 
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reconhecia na ave urubu: animal sorrateiro, que com olhar malévolo agoura suas vítimas, 

esperando a desgraça alheia – a putrefação da carne – para se alimentar. Assim como o 

animal, o personagem criado por Henfil ou assume uma postura de vigilância, esperando pela 

morte das suas vítimas ou tece comentários maldosos, cujo teor objetiva denegrir e 

ridicularizar seus adversários – cartolas11 e treinadores. 

 O cartum abaixo (figura1) é uma amostra bastante reveladora do estilo adotado por 

Henfil. Observamos que na mesma peça, o artista busca discutir diferentes temas que 

envolviam o cotidiano do futebol brasileiro, utilizando o personagem Urubu.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 - Charge Urubu: Outono em Ipanema Beach 

Fonte: Jornal dos Sports, 16 abr. 1970, p.2 

 

 No início de 1970, período de preparação para a Copa do México, a seleção brasileira 

era alvo dos interesses particulares dos cartolas. Na primeira parte do quadrinho, geralmente 

cedida para os comentários do personagem Urubu, Henfil denuncia, em tom de ironia, a 

apropriação indevida da seleção brasileira pelo administrador José de Almeida Filho, cartola 

ligado ao Fluminense. Em seguida, a crítica do quadrinho toma como referência o atraso no 

                                                 
11 Os cartolas eram considerados pelo cartunista, como também pelos grupos progressistas do país, como fortes 

aliados do governo militar. Grande parte dos cartolas cariocas era, nesse período, importante braço político do 
almirante Heleno Nunes, presidente da CBF e um dos principais políticos da ARENA.  
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pagamento dos jogadores do Botafogo, clube que, ao lado do Fluminense, congrega, em sua 

torcida os membros mais ilustres da elite carioca. Novamente o cartunista busca inserir a 

crítica política aos bastidores do futebol: ao constatar que os membros da elite não conseguem 

se mobilizar em torno das questões políticas, o representante da torcida botafoguense é 

aconselhado pelo tricolor Pó de Arroz, a buscar ajuda entre os torcedores dos clubes de massa, 

conhecidos por sua alta capacidade de mobilização em torno da consciência de classe.   No 

entanto, ao seguir em direção à República Popular de Ramos, onde encontrariam 

flamenguistas e vascaínos, os representantes da elite são surpreendidos pelo papagaio 

anarquista Pô de Souza que lhes arremessa um penico cheio de excrementos. É interessante 

perceber, que o alvo do papagaio é quase sempre12 o personagem-torcedor correspondente ao 

segmento mais elitizado da população carioca. Tal repetição remete a comicidade de situações 

(Cf. BERGSON, 1980, p. 51), uma combinação de circunstâncias com os mesmos 

personagens. Nesse caso, o uso da escatologia remete a uma idéia de comicidade que, 

simultaneamente, pretende atacar o moral do torcedor tricolor e, por extensão, a elite que 

habitava a zona sul carioca. 

 A agressão parece estimular a memória dos dois torcedores que passam a refletir sobre 

os acontecimentos do passado. No último quadrinho, as reflexões levam à constatação do 

botafoguense de que a inoperância política da sua torcida permitiu o descaso do clube com a 

questão dos salários dos jogadores. A narrativa se encerra com o mea culpa feita pelo 

personagem Cricri e a subseqüente auto-punição: ele implora, em tom masoquista, ao amigo 

tricolor pelo seu rebaixamento verbal, indicado por meio de xingamentos que reforçam sua 

homossexualidade13.  

 

Henfil X autoritarismo 

 

 O viés da crítica ao autoritarismo no futebol brasileiro pode ser exemplificado na 

figura 02, em que Henfil tem como alvo o técnico do Flamengo, Dorival Knipell, o Yustrich. 

 Quando chegou ao clube de futebol em 1971, Yustrich tinha a missão de restabelecer a 

“ordem e a disciplina na gávea”. Acusados de boêmios e preguiçosos pelos dirigentes, os 

                                                 
12 No conjunto da obra do cartunista, podemos verificar s sucessão de ataques do papagaio ao personagem Pó de 

Arroz.  
13 A estratégia de rebaixar, desmoralizar e ridicularizar os personagens-torcedores da elite carioca por meio de 

xingamentos que reforçam a homossexualidade dos representantes da torcida botafoguense, sobretudo a 
tricolor, se apresenta muito recorrente na obra de Henfil. Um estudo sobre as representações da 
homossexualidade no universo do futebol pode ser visto em Marcel Freitas (2004). 
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jogadores foram responsabilizados pela má fase do time no ano anterior. Yustrich, 

considerado pela imprensa da época como um técnico exigente e disciplinador, teria “carta 

branca” para lançar mão dos seus métodos truculentos em prol da recuperação da equipe. 

Assim, no auge da repressão militar, as atitudes de Yustrich poderiam ser confundidas 

perfeitamente com as ações de um sargento das forças armadas. No entanto, apesar dos 

inúmeros desafetos conquistados entre os jogadores, em poucos meses de trabalho, o treinador 

conseguira fazer do Flamengo uma equipe aguerrida que exibia um excelente preparo físico. 

Henfil, obviamente não se isentou a esses fatos. Mesmo não escondendo sua paixão pelo 

rubro-negro, que parecia imbatível com o novo treinador, não concordava com a maneira 

áspera e, muitas vezes, violenta com Yustrich tratava seus comandados. A semelhança com os 

procedimentos militares rendeu ao cartunista grande inspiração para  dar formas a um novo 

personagem, que figuraria por um longo período nas páginas do JS: o Homão. Truculento, 

disciplinador e intolerante, o representante de Yustrich (talvez também da ditadura), 

amedrontava os jogadores pelos clubes onde passava. Para essa representação, Henfil recorreu 

ao exagero e a deformação da figura do treinador14, visando ressaltar, simultaneamente, seu 

físico avantajado e a truculência percebida em suas atitudes (Figura 2). 

 

 

Figura 2: Charge Henfil – Homão 

Fonte: Jornal dos Sports, 07 mar. 1970, p.3. 

 

 Na peça acima, Henfil apresenta os jogadores do Flamengo, os quais, engolidos pelo 

Homão, estariam prontos para disputar mais uma partida. A sátira realizada por meio da 

charge remete a uma crítica ao autoritarismo e ao disciplinamento dos jogadores, que são 

exibidos em uma situação de subserviência ao poder do treinador. 

 

 

 

 

                                                 
14 Conforme sugere Rodrigo Motta “o fundamento do cômico e da crítica política satírica reside na revelação 

hiperbólica das características efetivamente presentes nas personagens retratadas” (MOTTA, 2006, p.26).  
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Considerações Finais 

 

 Os trabalhos do cartunista Henfil traduzem suas experiências de vida, seus dramas e, 

principalmente, sua militância política durante os tempos do regime militar. Este artigo, ao 

exemplificar a ridicularização feita por Henfil dos representantes do poder e das elites – a 

exemplo dos cartolas e do técnico Yustrich – evidencia a face militante do cartunista que 

procurava exteriorizar, em seus traços, o espírito contestador e rebelde que marcou a oposição 

da juventude ao governo militar. Em meio ao clima de terror vivido pelos profissionais da 

imprensa, Henfil encontrou, entre os anos de 1968 e 1972, no Jornal dos Sports, uma morada 

mais segura15, como também, um terreno extremamente fértil. Durante esse espaço de tempo, 

o cartunista pôde conceber e dar à luz aos personagens-torcedores mais conhecidos do cartum 

brasileiro. Graças a eles, Henfil pôde se empenhar na difícil tarefa de contestar os valores e os 

comportamentos dominantes, como também criticar os ditames da política oficial sem ser 

notado pelos olhos atentos do autoritarismo. Assim, ele encontrou nos quadrinhos 

futebolísticos a possibilidade de manifestar suas convicções sociopolíticas.  
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Sant’Ana de Paranaíba no século XIX: aportes  para o debate sobre latifúndio e  
escravidão 

 
Isabel Camilo de Camargo* 

Maria do Carmo Brazil** 
 
RESUMO 

A presente comunicação é fruto de nossas inquietações referentes ao passado histórico 
da região próxima dos rios Sucuriú, Paraná e Paranaíba, pertencente ao sul do antigo Mato 
Grosso. A idéia é contextualizar o cenário aproximado das unidades produtivas pastoris da 
região com objetivo de enfocar a presença da mão-de-obra – capatazes, peões e cativos nas 
fazendas pastoris da região de Santana de Paranaíba e Três Lagoas. A existência de inúmeros 
documentos nos arquivos regionais envolvendo, sobretudo grandes proprietários da região e 
trabalhadores escravizados, despertou nosso interesse em estudar a região que envolve Três 
Lagoas e Santana de Paranaíba. A partir daí passamos a desenvolver atividades de pesquisas 
regionais centrando esforços em tópicos temáticos sobre relações de terra e trabalho 
escravizado, na busca de consolidar domínio sobre as singularidades desse espaço de passado 
escravista. Portanto, definimos como objeto de nossa análise o processo de formação do 
latifúndio e a introdução, consolidação e desenvolvimento da produção pastoril, no referente à 
realidade econômica, política e cultural mato-grossense, com destaque para o gado bovino, de 
1830 a 1888. 
PALAVRAS CHAVES: escravidão, Paranaíba, século XIX 
 
ABSTRACT:  
The current text is result our anxiety about the historical past at the place near the rivers 
Sucuriú, Paraná e Paranaíba, belonging to south old Mato Grosso. The idea is to discuss the 
scene at unit the produtivy of pasture with the objective to analyses the lavor in Santana de 
Paranaíba e Três Lagoas. The existence countless documents in the regional arquives 
involving big ower and slaves, woke up our interest to study this place thay it is Três Lagoas e 
Santana de Paranaíba. From we developed activities the regional researches in subject matter 
about relation of land and slavery, looking for going deeper into this place that it is putting in 
slave past. Therefore, we defined as object at our analysis the process of formation the large 
estate and introduction, development the produtivy of pasture, regarding to reality economy, 
politics and cultural sul mato-grossense, pointing the cattle, at 1830-1888. 
KEY WORDS: slavery, Paranaíba, century XIX 
 

 
 
 
 
O presente texto é fruto de nossas inquietações referentes ao passado histórico da 

região próxima dos rios Sucuriú, Paraná e Paranaíba, pertencente ao antigo Mato Grosso.  A 

existência de inúmeros documentos existentes nos arquivos regionais envolvendo, sobretudo 

grandes proprietários da região e trabalhadores escravizados, despertou nosso interesse em 

estudar a região que envolve a cidade de Três Lagoas e Santana de Paranaíba. A partir daí 

passamos a desenvolver atividades de pesquisas regionais centrando esforços em tópicos 
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temáticos sobre relações de terra, trabalho escravizado e livre na busca de consolidar domínio 

sobre as singularidades desse espaço de passado escravista.   

O processo de formação do latifúndio e a introdução, consolidação e desenvolvimento 

da produção pastoril foram definidos como centro de nossa análise, sobretudo, no referente à 

realidade econômica, política e cultural, com destaque para o  gado bovino, de 1830  a 1888. 

Procuramos contextualizar o cenário aproximado das unidades produtivas pastoris da região 

com objetivo de enfocar a presença da mão-de-obra e cativos nas lides pastoris das fazendas 

sulinas do antigo Mato Grosso, sobretudo nas fazendas pastoris da região próxima dos rios 

Sucuriú, Paraná e Paranaíba, em fins dos séculos XIX.  

É um estudo que exige a identificação da gênese e do desenvolvimento da economia 

pastoril, especialmente no que diz respeito à criação bovina, na região e no período 

delimitado. Este aspecto envolve estudos sobre o espaço regional, antes pertencente aos 

nativos caiapós, onde a família Garcia Leal se instalou, se apossou e  formou fazendas, 

determinando parte do perfil da sociedade pastoril latifundiária regional. 

Organizado com base no Projeto A produção pastoril no Piauí, no Mato Grosso do sul 

e no Rio Grande do Sul, de 1780 a 1930: um estudo comparado1, cadastrado na 

Coordenadoria de Pesquisa/PROPP/UFGD, sob a responsabilidade da Profa. Maria do Carmo 

Brazil, este ensaio intitulado Sant’Ana de Paranaíba no século XIX: aportes para o debate 

sobre latifúndio e escravidão procurou retirar do anonimato trabalhadores escravizados e 

camponeses pobres preexistentes no discurso historiográfico regional. Saliente-se que os 

escassos escritos sobre o segmento social subalternizado encontram-se restritos aos 

depoimentos isolados, às memórias da elite regional e local, aos dados dispersos nos 

inventários e aos documentos cartoriais, cujos detalhes sobre sua participação são quase 

imperceptíveis ou ligeiramente registrados nas narrativas dos viajantes que passaram pela 

região no século XIX.  

 

 

 

                                                 
1 *Mestranda em História  pela FCH/UFGD (2008). E-mail : isabelc_camargo@hotmail.com 
 ** Docente do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal da Grande Dourados 

(UFGD). E-mail: mc.2708l@hotmail.com  
 � O Projeto A produção pastoril no Piauí, no Mato Grosso do sul e no Rio Grande do Sul, de 1780 a 1930: 

um estudo comparado é coordenado pelo Prof. Mario José Maestri Filho. A equipe é constituída por três 
coordenadores regionais – Piauí, coordenado pelo Dr. Solimar Oliveira Lima; Rio Grande do Sul, pelo Dr. 
Maestri e Mato Grosso do Sul, pela proponente desta Proposta. O Projeto recebe financiamento do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico (CNPq) conforme Resultado do julgamento Edital 
Universal/MCT/CNPq 15/2007 - [474872/2007-6].  Faixa C. 
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Vales dos rios Sucuriú, Paraná e Paranaíba: Considerações históricas  

A região de Santana de Paranaíba era primordialmente ocupada pelos caiapós. Entre 

os anos de 1739-1755 o espaço tornou-se bastante freqüentado pelas expedições paulistas, que 

tinham como objetivo a captura de nativos para escravização. Entretanto, apenas em 1830 

ocorreu a chegada de ocupantes não índios, oriundos de Minas Gerais, como as famílias 

Garcia Leal, Rodrigues da Costa, Correia Neves, Barbosa e Lopes. José Garcia e Januário 

Garcia Leal tornaram-se líderes dessa frente de ocupação. Na companhia de parentes, 

agregados, trabalhadores escravizados estabeleceram-se a três léguas de Paranaíba, próximo 

do  ribeirão Ariranha, com objetivo de desenvolver plantagem, engenho e, sobretudo, cultura 

pastoril. Genros e filhos de Januário Garcia Leal Sobrinho permaneceram por muito tempo 

nesse lugar antes de partirem para a região que deu origem a cidade de Três Lagoas. Em 1836 

erigiu-se a primeira igreja, graças à iniciativa dos Garcia e do Padre Francisco Sales de Souza 

Fleury. Dois anos mais tarde surgiu o distrito administrativo subordinado à comarca de Mato 

Grosso, com sede em Cuiabá. Na década de 1850, o distrito foi incorporado ao município de 

Corumbá até o dia 4 de junho de 1857, quando a povoação denominada Sant´Ana do 

Paranaíba, em homenagem a Nossa Senhora Santana, padroeira do lugar, foi elevada à 

categoria de vila, criando-se o município, desmembrado de Corumbá. 

É grande o manancial de documentos capaz de revelar o processo de organização do 

espaço regional. Alguns deles registram casas de engenhos, paios, campos de criação de 

cabras, gados vacuns, muares, moinhos, monjolos, as relações sócio-produtivas e, sobretudo, 

a mão-de-obra utilizada – capatazes peões [nacional, camaradas e nativos] e cativos – nas 

lides pastoris das fazendas sulinas de Mato Grosso durante o século XIX.  

Por entender que a região de Três Lagoas e da antiga Vila de Sant’Ana do Paranaíba, 

atual Santana de Paranaíba, precisa de merecida historicidade decidimos lançar esforços nessa 

direção. A existência de um passado escravista ainda causa estranhamento a muitos 

moradores locais, por achar impensável que a escravidão tenha alcançado os mais remotos 

recantos do Brasil, como é o caso do Sertão dos Garcia, como é conhecida hoje a região.  

 

A abordagem  

No referente à questão do latifúndio e à organização das fazendas pastoris na região, 

temos recorrido a autores como Virgilio Correa Filho, Abílio de Barros, José de Barros Neto, 

José de Barros Maciel, Paulo Marcos Esselin, entre outros. 
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É certo que por muito tempo a historiografia silenciou-se a respeito das relações sócio-

produtivas nas lides pastoris das fazendas sulinas de Mato Grosso durante o século XIX. 

Trabalhadores de Mato Grosso, sobretudo o escravizado, em do Mato Grosso ficou omitido 

pelas representações historiográficas durante o passado escravista, aspecto agravado durante 

os anos da ditadura militar, com escassas produções nesta questão. Esse quadro perdurou até a 

década de 1980, quando alguns estudiosos regionais arriscaram a alterá-lo, a partir de 

investigações e análises fecundas. A partir daí, surgiram as contribuições pioneiras de 

Edvaldo de Assis, Eunice Ajala Rocha, Lúcia Helena Gaeta Aleixo, Luiza Rios Ricci Volpato, 

Maria de Lourdes Bandeira, Maria do Carmo Brazil, Edvaldo de Assis, Maria de Lourdes 

Bandeira, Elaine Cancian, Zilda Moura entre os poucos que tomaram o negro escravizado 

como objeto de reflexão científica.  

O esforço intelectual realizado nos últimos 30 anos tem feito avançar a produção 

historiográfica, com destaque para o papel do cativo africano e afro-descendente no centro-

oeste brasileiro, a partir, sobretudo dos ensaios produzidos em torno do tema na região.  

Como fontes históricas utilizamos, inicialmente, para apoiar nosso trabalho, autores 

que presenciaram in loco aspectos do processo de formação do latifúndio e a 

introdução, consolidação e desenvolvimento da produção pastoril, com destaque para 

Bartolomé Bossi, Hercules Florence, Francis Castelnau, Joaquim Moutinho, João Severiano 

da Fonseca e, sobretudo, inventários pós-mortem coletados no Tribunal de Justiça de Campo 

Grande/MS e Arquivo do Fórum de Corumbá/MS.  

Em Campo Grande, especificamente no Arquivo Público de Mato Grosso do Sul, 

encontramos requerimentos de sesmarias, anais e correspondências, Inventários e heranças, 

relatórios, etc. Nessa cidade sul mato-grossense, encontra-se ainda o acervo do Memorial do 

Tribunal de Justiça de Campo Grande, reúne processos-crimes e inventários envolvendo 

proprietários, trabalhadores escravizados e livres, além de testamentos e inventários pós-

mortem gerados nas cidades de Corumbá, Miranda e Paranaíba. O acervo do Memorial do 

Tribunal de Justiça de Campo Grande conta também com uma rica documentação relativa às 

fugas, cartas de alforrias e compra e vendas de negros escravizados. Como exemplo temos 

uma Carta de Liberdade do ano de 1845 constando  a promessa de Joaquim Garcia Leal de 

libertar Maria e seus filhos Antonio, Procópio, Geraldo e Luiza. Os herdeiros de Joaquim 

Garcia Leal não poderiam mais incluir os referidos cativos na partilha já que eles estariam 

libertos após o falecimento do escravizador.  

Entre os documentos do Tribunal encontramos também uma Carta de Liberdade do 

ano de 1850, cujo conteúdo não constava nenhum tipo de empecilho para a liberdade dos 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

cativos. Eles foram libertos, assim que o documento foi lavrado em cartório de Miranda. Este 

foi caso do escravizador Francisco Alves Cunha que libertou as cativas Maria crioula, 

Gregória mulata e seus cinco filhos, sendo dois meninos e três meninas. Sabe-se que ele era 

morador de Camapoã, antiga Freguesia de Miranda. 

Outro documento interessante datado de 1860 refere-se às manumissões concedidas 

pelo capitão José Garcia Leal a vários trabalhadores escravizados de sua propriedade. No 

documento consta que eles deveriam servi-lo por mais dois anos antes de serem libertados. 

Dentre os possíveis alforriados estavam Francisco benguela e sua mulher Maria benguela, 

José Carapina e a sua mulher Escolástica, bem como seu filho Antonio Cesário Verde, com 

sua mulher Victoria crioula e suas três filhas. Observe-se que estes escravizados formavam 

um núcleo constituído de avós, pais e netos. 

Os documentos também mostram a existência de escravos no poder dos que 

representavam a Igreja. Mas esse tema necessita de uma análise profunda que não cabe ao 

momento nem ao objetivo do atual estudo.  O uso dos processos-crimes nesta pesquisa, bem 

como os outros tipos de fonte, impõe-se para a compreensão das relações entre escravizadores 

e trabalhadores escravizados na região.  

 

Alguns resultados de análise  

O estudo sistemático de alguns inventários post-mortem, em processo de análise, 

revela importante presença nas fazendas pastoris da região e período proposto de cativos 

campeiros, certamente ao lado dos trabalhadores livres. Porém, a categoria “cativo vaqueiro 

ou campeiro” mantém-se ainda muito imprecisa. Entretanto, algo continua certo: é preciso 

definir com mais precisão o agir dos trabalhadores envolvidos nas lides pastoris e, sobretudo, 

as práticas produtivas desses segmentos para que possamos discutir, em certa medida, a 

contradição enfatizada pela historiografia sobre a parte sulina do antigo Mato Grosso, de que 

o instituto da escravidão não se coaduna com escravizados montados em vastos territórios, 

sobretudo em áreas de fronteiras como é o caso do antigo Mato Grosso.   
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Mulheres devotas na Irmandade do Rosário: relações de sociabilidade e identidades em 
São João Del-Rei (1808 -1850) 

 
Daniela dos Santos Souza* 
 

Resumo  
Na primeira metade do século XIX em São João del-Rei, Minas Gerais, os livros de entrada 
de irmãos da irmandade do Rosário registraram a associação de homens e mulheres de origens 
diversas. Estavam ali reunidos escravos e livres que se organizaram em grupos num espaço 
em que a ética católica e os significados simbólicos da fé regulavam a conduta. A presente 
pesquisa pretende analisar os membros dessa instituição, especialmente o grupo feminino, 
considerando suas relações de sociabilidade, os tipos de alianças e negociações engendradas 
naquele contexto, com o objetivo de formular e reformular memórias, identidades e poder. 
Nesse processo, buscaremos investigar como foi a participação dessas mulheres na confraria, 
quem eram elas e em que medida a escolha da devoção funcionou como mecanismo de 
preservação da identidade e autonomia do grupo na irmandade. 
Palavras-chave: Irmandade; Devoção, Identidade 
 
Résumé  
Dans l’premiére moitié de siécle XIX, en São João del-Rei, Minas Gerais, dês livres d’entreé 
de frère de la église du Rosário enrigistront l’ association de homme et femme de origines 
diverse. Ils étaient la reúnes esclaves et libres que s’organiserent en groupes dans un espade 
en que la éthique catholique e lês significations symbolique de la foi régulient de la conduite. 
La présent recherche avoir l’intention analyser les membree de institution, et en particulier 
l’groupe femme, considerant ses relations de sociabilité, les types de alliances et négociations 
articulees em place, avec le objectif de formuler et reformuler memoirées, identitées et 
pouvoir. Ce processus, chercherons faire des recherches sur comme il est allé la participation 
des femme dans la église, qui étaient elles et comme l’choix de Saint elle a marché comme 
mécanisme de préservation de la identité et hiérarchie de groupe dans la église. 
Mots principale: Église; Saint; Identité  
 

 

 

 

O presente artigo pretende demonstrar os primeiros resultados de uma pesquisa em 

andamento que tem como objetivo descobrir que tipo de representatividade teve o grupo 

feminino que aderiu ao culto à Nossa Senhora dos Remédios na Irmandade de Nossa Senhora 

do Rosário em São João del-Rei entre 1808 e 1850. Com base nos registros de entrada dos 

irmãos procuramos averiguar, de início, quais grupos se formaram no interior da confraria, 

para posteriormente, enfatizando a questão da religiosidade perceber como ela foi entendida 

pelos membros e utilizada para balizar identidades. Foi na análise da materialização do culto 

aos santos, cargos, juizados, contribuições e esmolas, que encontramos pistas para traçar o 

                                                 
*  Mestranda do Programa de Pós-graduação em História pela Universidade Federal de São João del-Rei 

(UFSJ). Bolsista da CAPES. 
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perfil do grupo objeto dessa pesquisa e indícios para buscar entender a maneira com que essas 

devotas se posicionavam diante dos demais membros na confraria e naquela sociedade como 

um todo. Percebe-se que as relações de sociabilidade foram utilizadas como estratégia de 

manutenção e autonomia dos grupos dentro da instituição. Para entender melhor esse capítulo 

da história da Irmandade, é preciso considerar o contexto econômico/social da Vila de São 

João del-Rei que na época atingiu o auge do seu dinamismo.   

 
Vila de São João del-Rei e a religiosidade 
 

São João del-Rei desde os fins do século XVII ficou conhecida como “Porto Real da 

Passagem” porque, nesse período, produzia-se mantimentos para serem vendidos aos 

passantes em direção às áreas mineradoras. Quando foi descoberto ouro na região, por volta 

de 1705, o arraial cresceu, pois, um grande número de pessoas se deslocou para lá em busca 

de enriquecimento. Em 1713 tornou-se Vila de São João del-Rei. Depois foi considerada a 

cabeça da Comarca e em 1838, apesar dos desmembramentos1, foi elevada à categoria de 

cidade (GRAÇA FILHO, 2003).  

Nesse período, a agricultura se desenvolveu ao lado da atividade mineradora, porém, 

em meados do século XVIII e início do XIX, não só a região de São João del-Rei, mas grande 

parte do território mineiro teria sido marcado por uma reestruturação da economia. A partir de 

um declínio na mineração, as atividades agro-pastoris ganharam maior peso e se consolidaram 

no início dos oitocentos como uma economia mercantil ligada ao abastecimento interno 

(ALMEIDA, 1995; GRAÇA FILHO, 2003; ANDRADE, 2008:27-63). 

A posição privilegiada da comarca do Rio das Mortes fez com que, durante o século 

XIX, a região fosse um corredor pelo qual escoavam mercadorias vindas de outras áreas, a 

oeste e ao norte, em direção às áreas centrais. O principal mercado importador dos produtos 

mineiros foi o Rio de Janeiro, principalmente depois da chegada da Família Real, na cidade 

do Rio de Janeiro, em 1808. Para lá se dirigiam tropas, levando víveres, tecidos, couro, entre 

outros. Retornavam trazendo outros produtos que seriam distribuídos na região e em outras 

comarcas (LENHARO,1979; GRAÇA FILHO,2003).   

Diante de tal dinamismo econômico a migração e o crescimento populacional foi uma 

conseqüência. Para se ter uma idéia o crescimento populacional na comarca do Rio das 

Mortes, entre 1767 e 1821, passou de 49.485 para mais de 200.000 habitantes. Somente para a 

                                                 
1  No final do século XVIII e início do XIX, a Comarca sofreu desmembramentos, pois, em muitas vilas, 

freguesias e distritos, o crescimento econômico e demográfico foi tão intenso que os “homens bons” daquelas 
áreas reivindicaram a emancipação de seus arraiais, para não ficarem mais submetidos ao controle da vila de 
São João del-Rei.  
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vila de São João del-Rei, as estimativas populacionais giram, entre 1818 e 1835, em torno de 

seis mil a sete mil habitantes (BRUGGER, 2007:38).  

São João del-Rei tomou ar citadino e urbanizado. As vendas, as ruas, praças, pontes, 

as igrejas e os caminhos que conduziam aos sítios e às fazendas eram alguns dos espaços que 

possibilitavam o contato interétnico em que as alianças poderiam se fortalecer ou os conflitos 

se desencadearem. Entre os espaços de contato, para esse trabalho, escolhemos a Irmandade 

do Rosário.  

 
Irmandade Nossa Senhora do Rosário – a igreja dos homens pretos 
 
 Em Minas Gerais a religiosidade dos negros ficou por conta, predominantemente, das 

Irmandades do Rosário. As confrarias assumiram responsabilidades religiosas na vila, 

promovendo o culto de seus oragos, procissões, missas funerais e festas. Atendia aos fiéis que 

adentravam à igreja em busca de consolo e soluções para os seus infortúnios e para as 

questões cotidianas, principalmente por meio da interferência dos santos, aos quais eram 

dirigidas promessas que seriam cumpridas mediante o alcance da graça pedida. Muitos irmãos 

se associavam em busca também de assistência material (SOARES,2000:180-

187;BORGES,2005:89-94).2 

Nas irmandades do Rosário, escravos, forros e mestiços congregavam-se. Segundo 

Caio Boschi, as únicas instituições nas quais os negros puderam se manifestar com relativa 

autonomia liberdade (1986). No entanto, contraditoriamente, essas confrarias foram agentes 

eficazes da colonização, pois, além de ser local de afirmação das identidades culturais, étnicas 

ou sociais dos grupos participantes, também se identificavam com as estruturas hierárquicas 

das sociedades do Antigo Regime.  As irmandades negras, igualmente como foi a de brancos, 

funcionavam como mecanismo de exteriorização do lugar social a ser ocupado por cada um 

(SCARANO,1976).  

Diferentemente das confrarias de pretos nas regiões litorâneas que em seus 

compromissos apontam os grupos étnicos na base de sua constituição3, as irmandades do 

Rosário em Minas Gerais abriram um leque maior de aceitação. Nestas, eram aceitos irmãos 

                                                 
2  As confrarias funcionavam como instituições de ajuda mútua. Os entrantes contribuíam com taxas ou jóias de 

entrada e anuidades, recebendo em troca assistência quando doentes, quando famintos e quando mortos. 
Muitas vezes, os recursos serviam até de empréstimo para comprar a liberdade de algum irmão escravo. Mas  
era para as festas dos santos padroeiros que os recursos eram priorizados. 

3  Através dos critérios de admissão dos irmãos estipulados no livro de compromisso, foi constatado que na 
base da composição da confraria, alguns grupos étnicos imperavam. Nos livros de compromissos de 
determinadas irmandades de negros do Rio de Janeiro e da Bahia redigidos no século XVIII, foi encontrado 
regras seletivas de alianças interétnicas. 
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tanto escravos quanto livres, nascidos no Brasil ou estrangeiros de várias etnias. Marcos 

Aguiar constatou que em Minas Gerais as irmandades de negros não refletiam clivagens 

étnicas no interior de populações africanas no que diz respeito a organização das devoções. A 

clivagem central ficou entre membros africanos e crioulos. Estes últimos se reuniram, 

posteriormente, predominantemente nas confrarias de Nossa Senhora das Mercês e a 

aproximação dos mesmos fazia-se com os pardos (AGUIAR, 1993:300). Anderson de 

Oliveira discordou de Marcos Aguiar e demonstrou que apesar de estarem juntos na mesma 

confraria africanos e crioulos, havia sim divisões étnicas entre os africanos que buscaram 

hierarquizar espaços e definir poderes para que fosse possível a convivência entre eles. 

(OLIVEIRA, 2008). Foi através da ocupação dos cargos nas irmandades que ele observou 

uma manutenção na hierarquização dos grupos. Segundo suas análises os candidatos à 

composição da mesa diretora eram indicados por “grupos de pressão” que se organizavam no 

interior das irmandades. Ao adotar essa estratégia, os grupos dominantes e /ou mais 

organizados tinham mais possibilidades de controlar o maior número de cargos tanto 

administrativos quanto os juizados. 

Partindo da perspectiva de Anderson de Oliveira procuramos analisar a composição 

dos membros na Irmandade do Rosário aqui em questão e a participação dos mesmos nos 

juizados de devoção.  

 
Membros da Confraria – maior participação dos livres e das mulheres 

 

Nos livros de entrada de irmãos4 consultados num período de 1808 a 1850 fizemos um 

levantamento geral dos entrantes para perceber como se deu a composição na confraria entre 

homens e mulheres, escravos e livres. Entre 1808 e 1850 constatamos 397 escravos, 14 forros 

e 690 entrantes que não mencionaram a condição. Os dados demonstraram o número 

expressivo de entrantes do sexo feminino na confraria. Registrou-se 1101 assentos sendo que 

620 eram de mulheres e de homens apenas 481. Ao analisar os registros segundo o sexo e 

condição constatamos que o contingente feminino não-escravo foi bastante significativo. De 

620 registros, 412 não mencionaram a condição e 7 eram forras.  

Apesar dos estudos comprovarem que Minas Gerais foi, no início do século XIX, a 

maior Província escravista do Império, em números absolutos, não o era em termos 

proporcionais. Carla Almeida constatou que enquanto a população cativa, na capitania 

mineira, cresceu, entre 1767 e 1821, 43,65%, a livre aumentou em 305,17% (BRUGGER, 

                                                 
4  Livros 17, 20 e 23 - AIRSJDR (Arquivo da Irmandade do Rosário de São João del-Rei). 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

2007:40). Baseado nos dados levantados por Carla Almeida, Silvia Brügger afirma que o 

aumento dos habitantes na comarca do Rio das Mortes e conseqüentemente no termo de São 

João del-Rei, no século XIX, foi proporcionalmente muito maior entre os livres5 do que entre 

os escravos. A autora verificou que, em 1821, a Comarca do Rio das Mortes, de um total de 

209.664 habitantes, 138.517 eram livres e 71.147 escravos. No mesmo ano, o termo de São 

João del-Rei possuía 31.029 habitantes, sendo que 20.152 eram livres e 10.877, escravos. Isso 

demonstra que o trabalho livre ganhava cada vez mais importância na região 

(BRUGGER,2007:41). Silvia Brügger constatou ainda que havia uma maior concentração de 

mulheres na vila de São João del-Rei em 1838. Naquele ano, para um total de 4.033 pessoas 

livres, 1.776 eram homens e 2.257, mulheres, ou seja, o predomínio masculino se inverteu: 

havia apenas 79 homens para cada 100 mulheres (BRUGGER,2007:41).  

Vários estudos têm destacado o aumento de cativos agraciados pela alforria a partir da 

metade do século XVIII, principalmente as mulheres (FARIA, 2004; SOARES,2006). Os 

libertos, em grande parte, buscavam nos centros urbanos a oportunidade de sobrevivência. Lá 

a oferta de trabalho livre era maior. Nas vilas de perfil urbanizado, como é o caso de São João 

del-Rei, muitas mulheres foram em busca de atividades laboriosas que lhes propiciassem 

melhores condições de sobrevivência. Sheila Faria afirmou que as principais atividades 

femininas no meio urbano eram: costureira, rendeira, doceira, padeira, fiandeira, louceira, 

lavadeira, parteira e prostituta (FARIA,1998). Mas, era no comércio, tanto fixo como 

ambulante, que tinham a expressiva atuação delas, principalmente sob a administração das 

forras e escravas (FIGUEIREDO, 1993). Além do ambiente urbano ser grande atrativo para as 

mulheres em busca de trabalho, os estudos apontam que foi nesse meio que muitas delas 

conseguiram acumular riquezas e se transformar em representantes de significativas fortunas 

naquelas sociedades (FARIA,2004; PAIVA,2006).  

Os dados que computamos a partir dos livros de assentos da irmandade condiz com o 

que a historiografia tem apontado sobre o perfil populacional sanjoanense, principalmente no 

que diz respeito às mulheres. Como vimos, na irmandade o perfil de entrantes na primeira 

metade do XIX foi majoritariamente feminino e não-escravo. É preciso ressaltar que mais de 

80% dessas mulheres estavam registradas com nome e sobrenome e mais de 90% não 

mencionaram que eram casadas. Mas por que tantas mulheres nessas irmandades? 

                                                 
5   Entre os livres a autora afirma que se achavam incluídos também os libertos.  
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A historiografia tem apontado para a facilidade das mulheres em se filiar nas 

irmandades negras.6 Os próprios compromissos garantiam a participação delas em cargos 

administrativos, como os de Rainha, Juíza, Provedora, Irmã de Mesa e Zeladora. Em muitos 

compromissos na época da eleição, os candidatos pretendentes do sexo masculino deveriam 

passar por rigorosa formalidade em que os votos deveriam ser em Mesa e com aprovação 

unânime dos mesários. Já para as candidatas do sexo feminino, não estava previsto tal 

formalidade.7 

Luciano Figueiredo afirmou que a busca pela assistência social e também por um 

convivo social maior com seus pares, eram os mais importantes motivos para a adesão das 

mulheres nas confrarias. Concordo com a afirmação do autor com relação ao segundo motivo, 

porém, com relação ao primeiro não penso da mesma forma. A execução das funções 

assistenciais estabelecidas nos compromissos parece que não foi uma prioridade nas 

confrarias. Marcos Magalhães Aguiar relativizou essa questão ao tomar por base os livros de 

receitas e despesas tanto de irmandades ricas quanto das irmandades pobres. Os livros 

demonstram que tais serviços eram bastante “irregulares e seletivos”. “As contribuições 

assistenciais, nestas irmandades, eram quase sempre determinadas pela mesa, às vezes 

respondendo a solicitações de oficiais, e parecem ter sido bastante irregulares.” O autor afirma 

ainda que, na verdade, outra atividade parecia estimular o desempenho dos administradores - 

a realização das festas dos santos patronos. Para isso se empenhavam ao máximo (AGUIAR, 

1993:195-202). 

Dessa forma, creio que os motivos que atraíam as mulheres à irmandade vão mais 

além daquele referente à assistência social. Acredito que um dos principais motivos para o 

ingresso na irmandade era a busca de um prestígio social, ou seja, de uma maior importância 

naquela sociedade. Ser confrade significava fazer parte das elites da localidade. Assim como 

nas irmandades dos brancos os irmãos eram o reflexo da elite local, nas irmandades negras 

acontecia o mesmo (BOSCHI, 1986). Na ocasião das grandes festas religiosas, que envolviam 

todas as irmandades da vila, como a quaresma, semana santa, natal e as festas dos santos 

padroeiros, estavam aí as oportunidades dos irmãos se posicionarem socialmente não só frente 

aos demais membros da confraria, como também frente àquela sociedade como um todo 

(BORGES, 2005:161-165). 

                                                 
6  Mulheres brancas eram mais aceitas quando casadas com um irmão participante, que arcava com as despesas 

para a associação. As  que tinham rendimento próprio e contribuísse autonomamente com a taxa estipulada 
para o ingresso na confraria, não eram bem vistas naquele recinto. 

7  No compromisso da Irmandade de Nossa Senhora do Rosário de 1841podemos constatar essa diferenciação 
às mulheres. 
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Os juizados de Nossa Senhora dos Remédios 

 
Célia Borges em seus estudos sobre as irmandades do Rosário em Minas Gerais, 

explicou que toda a dinâmica de funcionamento da confraria estava prevista nos estatutos 

conhecidos como compromissos. Estes eram redigidos pelos membros dirigentes da confraria 

e encaminhados aos órgãos fiscalizadores da Coroa para aprovação. O corpo dirigente da 

irmandade se chamava Mesa e era composto, dependendo da irmandade, de reis, juízes ou 

provedores, tesoureiro, escrivão e procurador (2005).8 

 A Mesa era responsável pelas principais decisões na irmandade. Havia eleições anuais 

para a troca dos componentes da Mesa, o que não significa exatamente uma troca geral. 

Alguns membros podiam permanecer nos cargos dependendo do seu poder econômico na 

hora de contribuir; ou ainda, das indicações feitas pelos “grupos de pressão” (OLIVEIRA e 

BRUGGER, no prelo).9 Era também os membros da Mesa que nomeavam os membros que 

ocupariam os juizados por devoção, que a partir do final do século XVIII ficaram mais 

populares (AGUIAR, 1993:175-194).10 Eles seriam responsáveis pela organização das festas 

em homenagem aos santos cultuados na igreja e da grande festa em homenagem à santa 

padroeira da confraria – Nossa Senhora do Rosário. Nas cerimônias e cortejos teriam, 

portanto, a oportunidade de se destacarem, pois, seriam os mais importantes depois dos 

membros diretores.  

 A análise da composição desses juizados é um método mais apurado para perceber a 

organização dos grupos. Havia no interior da Irmandade do Rosário de São João del-Rei 

várias devoções em seus altares principais e laterais. No estatuto de 1787, o culto à São 

Benedito, Nossa Senhora dos Remédios e Santo Antônio de Catalegerona já aparecem 

estruturados. São Benedito aparece como devoção de destaque entre as anexas à principal e 

tem um capítulo exclusivo, o capítulo 13, onde consta como, quando e por quem deverá ser 

organizada a festa em sua homenagem. “Esta irmandade será obrigada a fazer huã festa todos 

                                                 
8  Segundo os compromissos, os demais membros da confraria se encarregavam da tarefa da organização de 

festas e funerais, coleta de esmolas, assistência aos doentes e organização da capela. 
9  Os autores utilizaram essa expressão para explicar que os componentes da Mesa eram indicados por grupos 

que se constituíam no interior da confraria e refletiam interesses, principalmente financeiros, dos que 
dominavam ou que eram mais organizados na irmandade. Segundo os autores a capacidade de indicação e 
controle dependia também das alianças construídas com outros grupos. 

10 Além da devoção principal na Igreja, estavam anexadas a ela outros oragos. Estes cumpriam um importante 
papel no interior, pois promoviam o aumento de fiéis que acabava por traduzir um aumento de rendimento nas 
instituições. Além do crescimento no número de esmolas, as irmandades procuraram aumentar a receita 
promovendo a eleição de grande quantidade de juízes por devoção.  Para serem escolhidos deveriam 
contribuir com esmolas avantajadas. Quanto maior fosse a quantia, mais significava era a expressividade de 
sua devoção. 
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os anos a Sam Benedito na terceira oitava do Natal(...)”  O capítulo 16 do mesmo estatuto 

descreve sobre a organização da festa em homenagem aos outros dois santos “que o zelo e 

devoção de alguns irmãos as fizeram edificar e estabelecer nesta igreja, queremos se practique 

o mesmo que fica determinado no capítulo XIII”. O texto reitera a sujeição dessas devoções à 

Irmandade de Nossa Senhora do Rosário em seu governo e disposições.11 

 No estatuto de 1841 da mesma irmandade, o capítulo 10 12delineia como deve ser as 

funções em homenagem às devoções. Notamos que nesse compromisso o culto à outros 

santos surgem estruturados – São Domingos e Santa Catarina; evidência do aumento na 

institucionalização de novos cultos. Mas parece que entre os santos anexos à devoção 

principal, Nossa Senhora dos Remédios, dessa vez é que mereceu maior destaque; diferente 

do primeiro estatuto que dava realce à São Benedito. Observamos que o dia da festa em 

homenagem à Nossa Senhora dos Remédios será em “tempo que melhor convier”. Os outros 

santos também terão funções, porém nos dias mais próprios para as pessoas escravas 

participarem. O texto parece demonstrar que Nossa Senhora dos Remédios não tinha como 

principais devotos os escravos.  Qual seria o perfil dos fiéis dessa devoção nesse período?  

Estaria o destaque devocional atrelado ao perfil de devotos na confraria?  

Como vimos, os cativos não foram tão presentes na irmandade na primeira metade do 

XIX, a maioria dos membros entrantes eram não-escravos. Só a título de curiosidade, fiz um 

levantamento comparativo, nos livros de assento ora pesquisados, para comprovar a 

popularização dos juizados de Nossa Senhora dos Remédios e São Benedito em dois 

períodos: segunda metade do século XVIII e primeira do XIX. Em 1762 constatei o primeiro 

e único registro mencionando a devoção à Nossa Senhora dos Remédios, depois até 1800 as 

referências à santa totalizaram 72 (21,4%) . A partir de 1801 até 1850 foram 264 (78,6%) 

menções. Para o juizado do santo negro, a primeira referência foi notificada em 1767 e até 

1800 somaram 16 (26,7%). De 1801 a 1850 o total de juizados de São Benedito foi de 44 

(73,3%). Os dados comprovam o aumento desses juizados na primeira metade do XIX, mas, 

demonstra que esse aumento foi na mesma proporção para as duas devoções. O que 

impressiona é a grande projeção do culto de Nossa Senhora dos Remédios na confraria.   

Fizemos um levantamento, entre 1808 e 1850, dos irmãos que ocuparam os juizados 

de devoção na confraria. Entre aqueles que mencionaram a devoção, 343, o resultado foi da 

seguinte forma: os percentuais revelam, efetivamente, que mais da metade dos juizados foram 

                                                 
11  Texto integral no Livro de Compromisso da Irmandade do Rosário de São João  del-Rei, 1787 – AINSPSJDR 

(Arquivo da Igreja de Nossa Senhora do Pilar de São João del-Rei). 
12 AINSPSJDR (Arquivo da Igreja de Nossa Senhora do Pilar de São João del-Rei). 
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dedicados à devoção por Nossa Senhora dos Remédios (54%), mais que do que à santa 

principal da confraria que aparece em segundo lugar (11,7%). Os santos negros, São Benedito 

e Santo Antônio de Catalegerona, têm devoção equilibrada (9,3% e 8,5% respectivamente) na 

irmandade e os três últimos santos São Domingos, Santa Catarina e São Vicente, aparecem 

com menos fiéis certamente por serem cultos mais recentes na instituição. Observei que entre 

os juizados de Nossa Senhora dos Remédios, estavam pessoas com classificações 

significativas de diferenciação e prestígio social – 17 Donas, 1 Senhorinha, 1 Capitão e 1 

Cadete. No Juizado de Nossa Senhora dos Rosário encontrei 2 Donas e nos outros juizados 

não constatei nenhuma dessas classificações.  

Apurei também a composição desses juizados segundo o sexo. Os dados colhidos 

apontam que as mulheres são bastante superiores na ocupação dos cargos de juizados por 

devoção, foram 267 ocupantes do sexo feminino e apenas 76 do sexo masculino. Tanto entre 

os homens quanto entre as mulheres a devoção a Nossa Senhora dos Remédios foi 

predominante, forma esmagadora entre elas. Das 267 mulheres, 158 ocuparam o juizado de 

Nossa Senhora dos Remédios e dos 76 homens, 27 deles preferiram essa devoção. Nossa 

Senhora do Rosário aparece em segundo lugar na preferência delas com 35 ocupantes. Para os 

homens, depois da santa dos Remédios os juizados dos santos negros foram os mais 

preferidos.  

Por último fizemos um levantamento dos juizados segundo a condição social. Os 

dados computados evidenciaram que os juizados eram ocupados predominantemente por 

membros não-escravos; dos 343 juizados, quase 65%. Esses irmãos escolhiam 

majoritariamente a devoção por Nossa Senhora dos Remédios, 58%. Embora o percentual 

entre os escravos seja maior também para a devoção por Nossa Senhora dos Remédios, nota-

se que a preferência deles pelos santos negros ainda é significativa. Os juizados de Nossa 

Senhora dos Remédios tinha 46,7% da ocupação escrava. Em segundo lugar, Santo Antônio 

de Categeró 14,8% e em terceiro, São Benedito com 10,7% de ocupantes cativos. 

 Em resumo constatamos o maior número de juizados para o culto a Nossa Senhora dos 

Remédios, a maioria preenchidos por mulheres e não-escravas, com a observação de que 

faziam parte desses juizados mulheres “Donas”. Qual a relação dessas mulheres com essa 

devoção? Quais designações teriam sido incorporadas pelas devotas para balizar a identidade 

desse grupo? Funcionaria essa devoção como mecanismo de distinção econômico/social? 

Diferente de Nossa Senhora do Rosário que tradicionalmente era protetora dos homens pretos, 

Nossa Senhora dos Remédios teria sido escolhida para atender os anseios daqueles que não 

eram pretos? 

9 
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Devemos lembrar que numa sociedade com traços de Antigo Regime, o religioso, o 

social e o econômico não estavam completamente separados e que a construção de hierarquias 

no interior da própria irmandade foi um fenômeno regular em que, a meu ver, as devoções 

foram utilizadas como um recurso de interpretação para demarcar tais hierarquias. Quando se 

leva em consideração a conjuntura econômica e social da primeira metade do século XIX na 

cidade de São João del-Rei, referência na Comarca do Rio das Mortes, as mudanças 

apontadas na irmandade parecem lógicas. Afinal, como demonstrado no início desse artigo, 

São João del-Rei era uma cidade de perfil urbanizado, que abrangia ampla rede de comércio e 

que tinha um enorme contingente populacional livre, principalmente de mulheres.  

Anderson de Oliveira explica que “a devoção abre, na prática, um leque de 

possibilidades de apropriações da figura do santo, as quais não estavam, necessariamente, 

previstas no projeto de catequese.” (OLIVEIRA, 2008:251). Isso significa que vários fatores 

influenciam o fenômeno devocional e esse deve ser compreendido em meio às conjunturas 

temporais e socioculturais de uma sociedade. O autor ainda completa dizendo que a fé no 

poder do santo leva os fiéis a assumir determinados comportamentos, praticar determinadas 

ações e entender o mundo conforme os princípios que acreditam. Nesse sentido creio que a 

imagem de Nossa Senhora dos Remédios tenha sido utilizada como elemento de construção 

de uma representatividade social, principalmente das mulheres, no interior da confraria e fora 

dela. O que buscaremos agora são indícios que comprovem a formação desse grupo e a 

representatividade dele naquela confraria. Como bem disse Anderson de Oliveira “cada 

grupo, ao se estruturar para o culto, nele imprime a sua marca e o faz veículo de suas questões 

particulares.” 
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Raul Seixas e utopia política:  
ruptura de valores e a construção da “Sociedade Alternativa” 

 
José Rada Neto* 

 
Resumo: Raul Seixas, ao realizar fusões com diversos ritmos musicais acompanhados de 
idéias e posturas que se voltam para a libertação do indivíduo das amarras sociais, propôs o 
deslocamento do campo político-institucional para o político-individual, permitindo ao cantor 
propor que cada indivíduo adotasse a “Sociedade Alternativa” e não uma alternativa para a 
sociedade, visto que em sua concepção política a mudança social deveria se operar do plano 
micro em direção ao macro. Antes de libertar a sociedade, é preciso que cada indivíduo seja 
livre, senhor de seus próprios valores e possuidor de uma ética nova que oriente sua ação. 
 
Palavras-chave: utopia, individualismo, liberdade. 
 
 
 

Raul Seixas and political utopia:  
values rupture and the “Sociedade Alternativa”construction 

 
Abstract: In Raul Seixas’s songs, the influences of several rhythms are put together with 
ideas and attitudes that suggest that a person should free herself from social moorings. He 
proposes a change of view in the political field, from institutional to individual, encouraging 
each person to adopt a whole “Sociedade Alternativa” instead of looking for an alternative to 
the society. In his political conception, the social change should operate from the micro plan 
towards macro. Before setting the society free, it is necessary for each person to be free, lord 
of his own values and possessor of a new ethic that will guide his actions. 
  
Keywords: utopia, individualism, freedom 
 

 

 

Durante toda a década de 1970, Raul Seixas não se imiscuiu diretamente em questões 

políticas, não participando em momento algum do debate que envolvia a restauração do 

regime democrático no país, tema largamente explorado por vários cantores da MPB. Em sua 

obra composta no referido período, temos exemplos esparsos de críticas dirigidas diretamente 

à ditadura militar, como se evidencia na música “Dentadura postiça” (SEIXAS, 1973) – cujo 

título é uma brincadeira com a palavra ditadura. De maneira geral, predomina em toda sua 

obra uma crítica ao governo em si, pouco importando o tipo de sistema político adotado: 

“Política para mim é loucura; é igual a seguir religiões. Cada ser é o seu próprio universo! 

Abomino qualquer tentativa de agregação entre pessoas que são diferentes e julgam pensar 

igual. Mentira!!!”(SEIXAS & SOUZA, 1992: 57). O governo será sempre visto como um 

                                                 
* Bacharel e licenciado em História pela UDESC (Universidade do Estado de Santa Catarina). 
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usurpador1
 da liberdade do indivíduo, e “em plena ditadura militar, Raul Seixas preconizava, 

embasado nos clássicos anarquistas, uma sociedade sem governo, em vez de lutar pela 

liberdade democrática ou pela igualdade comunista (ABONÍZIO, 1999)”. 

  Mesmo com fortes influências anarquistas o artista nunca se definiu como tal, e 

sempre manifestava repúdio a qualquer rotulação de suas posturas. Sua influência mística 

também permeia sua obra através do uso de uma linguagem simbólica e metafórica, mas em 

entrevistas2
 negava que fosse místico ou religioso, declarando-se agnóstico. Sempre 

transitando em campos teóricos distintos sem se ater a nenhum, comparava seu trabalho ao de 

um divulgador de idéias, alguém que se propunha a filosofar através da canção. 

  Ao se posicionar como um amálgama entre influências anarquistas e místicas 

desenvolvidas numa linguagem metafórica e irônica, ao mesmo tempo em que se amparava 

numa produção estética que interpolava elementos rítmicos de tradições distintas da música 

brasileira embasada no gênero musical estrangeiro do rock, o cantor se firmava como único 

no cenário musical da época, fruto de todo esse processo de hibridação. Por ter trilhado tal 

caminho, lhe recaíram diversas acusações, perdurando uma imagem de homem apolítico e 

dado a experimentos com ocultismo e drogas; ou então, uma imagem de um ser superior, 

verdadeiro gênio que pensa muito além da compreensão do seu tempo histórico. Qualquer 

uma destas visões se torna perniciosa para buscar entender o sentido do trabalho do artista, 

pois tanto a depreciação quanto a mitificação camuflam frequentemente as intenções e 

possíveis incongruências de uma idéia. 

  Portanto, ainda que não tenha se inserido nos debates políticos mais prementes 

da década de 1970, Raul Seixas foi um homem afinado com os problemas de sua época, e 

como tal procurou interferir na realidade histórica que vivenciou ao elaborar seu projeto 

utópico, onde propunha que cada um adotasse a “Sociedade Alternativa, e não uma alternativa 

para a sociedade” (SEIXAS, 1995: 37). Em sua obra, a ênfase ao lugar de onde pode emergir 

                                                 
1  A visualização de elementos do pensamento anarquista em sua obra musical se torna mais clara na década de 

1980, quando o cantor compôs músicas como “Carimbador maluco” (SEIXAS, 1983): “tem que ser selado, 
registrado/ carimbado, avaliado, rotulado/ se quiser voar/ pra Lua a taxa é alta/ pro Sol identidade/ mas já pra 
viajar pelo universo é preciso meu carimbo/ dando sim, sim, sim” que segundo Toninho Buda, fazia alusão ao 
famoso texto Ser governado é, de autoria de Proudhon. Raul se utiliza de diversos trechos do texto para 
compor esta música, e compartilha da visão do anarquista, onde o Estado é visto como algo regulador, que 
tenta efetivar sua dominação e controle sobre o indivíduo. (PASSOS & BUDA, 2000). Outra canção que 
demarca bem sua convergência com os pontos de vista dos anarquistas é a recusa da validade de algumas 
instituições como a polícia, a igreja e o Estado, que pode ser verificado na letra de “Quando acabar o maluco 
sou eu” (SEIXAS, 1987): “não bulo com governo, com polícia, nem censura/ é tudo gente fina, meu advogado 
jura/ já pensou o dia em que o papa se tocar/ e sair pelado pela Itália a cantar/ ehê, ahá! Quando acabar o 
maluco sou eu”. 

2  Raul Seixas. Entrevista “Eu não pertenço a grupo nenhum”. Revista Amiga. Rio de Janeiro: Bloch, abril de 
1982. 
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a mudança se desloca do campo político-institucional para o político-individual. Assim, o 

indivíduo passa a ser o foco da utopia elaborada pelo roqueiro, interessando mapear quais são 

as influências que atuam mais marcadamente no comportamento, sufocando ou inibindo a 

fruição da liberdade que seria imanente ao homem. 

 

Depois de milênios esgotaram-se as tentativas de resoluções ideológicas/políticas 
para o perfeito equilíbrio do homem na sociedade. Não há mais dogmas, leis, 
verdades, todas são iguais; em todas elas existe um ponto em comum: o controle de 
uma idéia por um grupo sobre mil cabeças que pensam diferente. Cada um é o que 
sente ser e isso é imutável no homem. O Novo Aeon é um desses momentos em que 
a natureza e a ordem dos tempos determinam uma nova e fantástica mutação dos 
valores antigos. Fim da política careta. Cada qual é seu próprio dono e juiz, livre pra 
fazer e dizer o que nasceu pra ser. É o NOVO. Um ponto de vista que destrói todos 
os conceitos e valores mantidos até hoje sem nenhum sucesso visível. Outra 
concepção de viver, da arte, da ética, religião, política inexistente, deus, amor... Um 
mundo novo onde só os que hoje já tem o olho-novo podem perceber; os que ainda 
usam olhos velhos estarão sempre olhando o novo e aplicando seus mesmos valores 
velhos, pois o velho vê o novo com olhos velhos. Essa é a visão nova da Sociedade 
Alternativa e seus membros brasileiros e estrangeiros. (SEIXAS & SOUZA, 1992: 
119) 

 
 

 Os sistemas políticos são vistos como obsoletos, por incapazes que se mostraram 

durante vários séculos de efetivarem soluções para os problemas do homem na sociedade. 

Vivendo constantemente sob leis que não criou ao mesmo tempo em que comunga dogmas 

inquestionáveis, o homem serviria apenas aos interesses alheios à sua vontade. É preciso 

extirpar de si as crenças arraigadas que teimam em transparecer como inquestionáveis, 

desconfiando de qualquer idéia que se queira como verdade absoluta. Nada deve ser posto 

acima do indivíduo para que este possa ser livre para fazer ou pensar tudo aquilo que deseja, 

sem que tenha que exercer algum tipo de auto-censura por temer reprovações e julgamentos 

de terceiros que se fundamentam em verdades cristalizadas. 

  Ao quebrar os grilhões que atrelam o homem a valores e conceitos tidos como 

verdadeiros e corretos, eliminando a noção de verdade absoluta, se expandiria o horizonte de 

possibilidades de ação do indivíduo. Posto como “seu próprio dono e juiz”, o homem é 

chamado a assumir-se como único responsável pelo desenrolar de sua vida em sociedade, o 

que equivale a dizer que não pode mais se pôr como vítima indefesa dos desmandos de forças 

exteriores – sejam elas governantes ou deuses – no caso de encontrar-se insatisfeito com seu 

presente. Mas para se colocar acima das regras, é preciso ser uma verdadeira “metamorfose 

ambulante”, evitando o apego a opiniões já formuladas que diminuam ou mesmo eliminem a 

curiosidade, como se tudo já houvesse sido explicado e concluído. É preciso estar sempre 

agindo, buscando, se transformando para ser capaz de perceber o novo. É mister procurar, 
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estar aberto ao que nem sempre é evidente, pois como nos lembra Heráclito: “se não esperas o 

inesperado, jamais o encontrarás”. 

  Justamente para simbolizar o que designa por NOVO3, que Raul faz uso da 

metáfora do disco voador. Somente é capaz de avistar estes objetos voadores aquele que 

procura por eles, que crê na sua existência. Mais ainda, é aquele que tenta romper com idéias 

consolidadas, tanto no aspecto religioso quanto no científico. No primeiro caso, a hipótese de 

existir vida ‘inteligente’ que não seja humana cria ainda mais lacunas na validade dos dogmas 

religiosos, e pode mesmo quebrar todo o significado da crença; no segundo, tem-se um 

questionamento de uma ciência que se arvora capaz de tudo explicar, de acabar com todos os 

mistérios e superstições que assolam o homem, mas que não consegue teorizar nem como 

pode voar ou existir semelhante espaçonave, desnudando toda sua limitação de conhecimento. 

  Por conseguinte, para avistar e admitir a existência de discos voadores com 

todas as conseqüências que implicam essa possibilidade, é preciso estar apto a metamorfosear 

alguns valores consolidados socialmente. É através deste processo que se pode adquirir 

“novos olhos”. Como a personagem da música “S.O.S.” (SEIXAS, 1974), que procura 

realizar transmutações no intuito de escapar da banalidade vivenciada por homens que 

trafegam tão ocupados para pensar, e que mesmo em seus momentos de lazer têm rotinas a 

cumprir – como a obrigação de passear na praia em um dia bonito ou ir à missa de domingo – 

não dispondo de tempo para notar possíveis aparições de objetos voadores. O pedido de 

socorro que a personagem envia aos extraterrestres não deixa de ser uma busca pela liberdade, 

onde o contato com o novo representa a esperança de escapar à repetição diária dos afazeres. 

  Por representar um questionamento daquilo que se tem por certo e verdadeiro, 

a idéia de disco voador aludi ainda a um sentimento muito comum na nossa sociedade que 

tem como meta adquirir uma vida estabilizada: o medo. Aquilo que ignoramos e nos escapa 

de uma explicação racional, causa temor em algum grau porque nos torna impotentes no agir, 

por não sabermos como fazê-lo. É o medo que se tem diante do novo, do que é desconhecido 

e requer uma nova maneira de agir, de pensar, de viver. O disco voador nos remete a tal 

sentimento, como se temêssemos o próprio fato de nos libertarmos e estarmos obrigados a 

arcar com toda a responsabilidade que isso implica. 

  Torna-se necessário aprender a conviver com a incerteza, admitindo a 

impossibilidade de se encontrar explicações satisfatórias e decisivas para tudo que tange à 

vida. As verdades seriam individuais, e não imanentes àquilo que nos referimos. Portanto, 

                                                 
3 A grafia foi mantida em maiúsculo para fazer referência ao texto original anteriormente citado. 
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ficar elaborando perguntas, na expectativa de resolver problemas ou encontrar respostas por 

meio das idéias de terceiros, é o mesmo que negligenciar a própria capacidade de pensar. 

Agarrar-se às explicações de cunho racional ou religioso, não garante por nenhum momento 

que o caminho trilhado pelo indivíduo seja seguro, mas fornece a ilusão de sê-lo. O que está 

em questão não é negar a legitimidade das teorias em si, mas questionar sua validade 

enquanto “verdade absoluta”, que conta “com o carimbo positivo da ciência que aprova e 

classifica\ O que é que a ciência tem?\ Tem lápis de calcular\ Que mais que a ciência têm?\ 

Borracha pra depois apagar\ Você já foi ao espelho, nego?\ Não? Então, vá!(SEIXAS, 1978)” 

  As duas últimas frases são sugestivas quanto ao lugar onde se pode encontrar 

algo próximo à noção de “verdade”: apenas dentro de si. Em vez de ficar procurando 

respostas alheias, importa é agir, realizar aquilo que se tem vontade e que se deseja 

verdadeiramente; é a filosofia do egoísmo. Dentre todos os “ismos” teóricos que são 

oferecidos pela sociedade, o “ego” – no sentido de afirmar a individualidade – se apresentaria 

como o caminho mais plausível a ser trilhado. 

  Para trilhar o caminho proposto pela teoria do egoísmo, é necessário 

desapegar-se de sólidos conceitos como bem/mal e certo/errado, recusando-se a legitimidade 

de qualquer tentativa de julgar ao outro. Como cada ser possuiria suas razões pessoais e agiria 

motivado por vontades próprias, não caberia a ninguém mais senão ao sujeito da ação 

delimitar a sua validade (ou não). Raul sugere uma substituição da faculdade de julgar pelo 

respeito: “a diversidade de conceitos leva ao respeito, ao reconhecimento e à compreensão4”. 

Respeito ao que é diferente; esse é o único meio de convivência viável para que as pessoas 

possam ser aquilo que realmente desejam. 

  Mas este respeito é uma maneira de se relacionar à que se aspira, não está posto 

em prática dentro da sociedade. É preciso que exista uma busca, e por vezes um 

enfrentamento das hierarquias que criam barreiras artificiais de diferenciação entre os 

homens, mensurando seu valor de acordo com o status social. Na canção “Sapato 36” 

(SEIXAS & ROBERTO, 1976) temos metaforizada uma relação familiar, onde a autoridade 

do pai tolhe a liberdade do filho ao fazê-lo calçar um “sapato” menor do que necessita. Num 

primeiro momento, o filho aceita viver sufocado, mas ao “crescer” questiona o poder de 

opressão da opinião de seu pai: “por que cargas d’água/ você acha que tem o direito/ de afogar 

tudo aquilo que eu/ sinto em meu peito”. O filho não questiona ou tenta invalidar a visão de 

mundo que seu pai tem, mas lhe nega o direito de incutir valores dos quais não compartilha e 

                                                 
4 Trecho retirado do Manifesto Krig-Há, Bandolo! que não se encontra publicado. Texto de Raul Seixas e Paulo 

Coelho, com ilustrações de Adalgisa Rios. 
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que lhe oprimem suas vontades próprias. Não há uma tentativa de mudar o pensamento de seu 

pai, tanto que o filho se propõe a ir embora sem brigar, fazendo referência ao caminho que 

optou seguir, escolhendo calçar um sapato que não mais lhe aperte. Esse atrito que 

impossibilita o desenrolar do relacionamento das personagens é fruto da carência de um 

lubrificante que atenua o desgaste das diferenças: o respeito. Aceitar as diferenças de cada 

pessoa sem incorrer em julgamentos de valor, como o filho lembra ao pai: “você só vai ter o 

respeito que quer/ na realidade/ no dia em que você souber respeitar/ a minha vontade”. 

  O respeito é recíproco e só pode existir numa relação de igualdade. Mas a 

igualdade reclamada aqui se dá pela admissão da diferença, e não por uma tentativa de 

suprimí-la. Se cada ser humano é único e exclusivo, dotado de vontades e pensamentos 

próprios é necessariamente diferente dos demais; sendo a distinção algo característico do 

homem, é também sua condição de semelhança. E é justamente a interferência das hierarquias 

e instituições nas relações pessoais que coíbe a prática do respeito pela diferença, associando-

o muito mais a uma escala de valores culturais, econômicos e políticos do que individuais.  

  A busca pela liberdade passa pelo questionamento das verdades e valores 

estabelecidos, mas só se efetiva na ação do indivíduo. Essa capacidade de agir é o que tornaria 

alguém “forte”. Quanto mais forte, mais livre. Aquele que se resigna de suas próprias 

vontades e se acomoda ao uso de “sapatos” que lhe oprimem, permanecerá “escravo” de uma 

rotina constantemente sufocante. Essa é a “lei do forte, e alegria do mundo” que o cantor se 

refere na letra de “Sociedade Alternativa”. É preciso ser forte para conseguir ocupar o espaço 

que se almeja, para alcançar seus sonhos e não apenas sonhar. 

  Como caminho que desemboque na felicidade, Raul propõe a adoção de uma 

única lei em detrimento de todas as demais: “faze o que tu queres”. Aceitar essa regra 

pressupõe de início o descarte de qualquer outra, especialmente aquelas elaboradas por 

terceiros a que o cantor se refere como “absolutas”. Por não existir uma vontade comum, nem 

pessoas que pensem igual, toda regra ou lei imposta não pode ser senão falaciosa e prejudicial 

ao bem-estar do homem na sociedade. Daí emerge a impossibilidade de procurar travar lutas 

no campo político-institucional, pois redundariam sempre em alguma forma de opressão ao 

indivíduo. A transformação social viável para resolver os problemas do homem dentro da 

sociedade só poderia ser alcançada no momento em que cada ser pensasse e agisse por si 

mesmo, tendo em vista realizar seus desejos. Em outras palavras, isso só ocorreria se cada um 

negasse o papel de cidadão5 para assumir toda a peculiaridade de ser indivíduo. Se cada ser é 

                                                 
5  Se pensarmos que “o ‘cidadão’ é uma pessoa que tende a buscar seu próprio bem-estar através do bem-estar 

da cidade – enquanto o indivíduo tende a ser morno, cético ou prudente em relação à ‘causa comum’, ao ‘bem 
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diferente, e a diferença é sua própria condição de igualdade, a transformação da sociedade 

deve ser obra de todos em igual medida e não apenas de um grupo que se encontra em posição 

destacada. Visto de tal ângulo, o sentido da afirmação “faze o que tu queres, há de ser tudo da 

lei” transcende a simples incitação a ser livre ignorando as regras instituídas para se efetivar 

também como uma possibilidade de interferir ativamente na construção da realidade aspirada. 

  Ora, é exatamente por não se sentir livre que Raul Seixas pode reivindicar a 

liberdade. E a imaginação e os desejos estão sendo por ele içados muito acima do espaço 

disponibilizado pela sociedade para o agir individual. É o encontrar de muros e barreiras na 

tentativa de optar por outros caminhos que estimula o ato de saltar tais obstáculos. E um dos 

“muros” que envolvem o indivíduo é o pensamento racional que toma corpo em instituições 

científicas e burocráticas, promovendo o desencantamento do mundo (WEBER, 2001) e 

semeando uma idéia de estabilidade e progresso contínuos como meta maior a ser alcançada. 

Superar os limites da racionalidade através do uso da imaginação é condição sine qua non 

para alargar o campo de ação do indivíduo, e nesse momento histórico “em todas as partes do 

mundo as pessoas procuram e se unem com um objetivo: imaginação – a ponte para o 

passo6”. Isto seria uma espécie de ponto de partida: 

                                                                                                                                                        

Não existe uma fórmula ou método para aquele que queira ser alternativo. O novo 
está na cara de todo mundo e é preciso sacar com novos olhos. A tal ponto que, por 
mais absurdo que pareça, o sujeito possa acender o cigarro com a garrafa de cerveja. 
Isto é a liquidação total da lógica formal, cujo ponto de partida é a liquidação (a 
pauladas se necessário) do ego, dos nossos valores mais íntimos (SEIXAS, 1995: 
33). 

   
  Mas não basta admitir a racionalidade como apenas uma dentre as 

possibilidades de se pensar o mundo, é preciso também questionar os valores absorvidos e 

cristalizados. Apenas desta forma a imaginação poderia fluir mais livremente, podendo 

conceber como possível até o mais inverossímil acontecimento. Para agir, é preciso acreditar 

na validade (mesmo que apenas como possibilidade) dos resultados dessa ação; e é a 

capacidade de imaginar que pode proporcionar o reencantamento do mundo e conduzir a ação 

do indivíduo rumo a caminhos alternativos, evitando o apego a qualquer definição 

convencional. E o esfacelamento dos valores mais íntimos envolve o abandono das 

identidades fixas, sólidas. Se desvincular de qualquer possibilidade de classificação para 

tornar o mais amplo possível o espaço de ação, evitando afirmar que se é isto ou aquilo, mas 

 
comum’, à ‘boa sociedade’ ou à ‘sociedade justa’”, então temos o cidadão como o maior inimigo do 
indivíduo. (BAUMAN, 2001: 45). 

6 Trecho retirado do Manifesto Krig-Há, Bandolo! que não se encontra publicado. Texto de Raul Seixas e Paulo 
Coelho, com ilustrações de Adalgisa Rios. 
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que simplesmente se é: “E eu sou feliz? Não. Eu sou. No princípio era o VERBO, lembra?” 

(SEIXAS, 1995: 34). 

  Talvez seja por este motivo que Raul considerava “Gita” como capaz de 

despertar a individualidade do homem, cuja letra é uma espécie de convite a ser um pouco de 

tudo. Não importa o que se é, mas a possibilidade de ser tudo que se queira, desde a “luz das 

estrelas” até a “mão do carrasco”. Fica em aberto escolher qual opção encarnar, mas o final 

sugere que o mais importante é cada um crer que é o “início, o fim e o meio” de tudo. Ou seja, 

tudo depende apenas da sua própria iniciativa, de saber melhor manejar os meios ou recursos 

disponíveis para atingir qualquer finalidade. Tudo está dentro do indivíduo, daí a importância 

do verbo ser: 

 

(...) Quando eu digo que sou a luz das estrelas, não estou falando de mim. O pedreiro 
lá da frente de casa, que está construindo um edifício, canta essa música [“Gita”] 
como se fosse ele. Isso porque nós somos o verbo ser. Sendo o que você tem a 
vontade de ser, não existe mais nada. Nós somos, e está acabado. Tudo é. Então, o 
eu é fortíssimo. Você tem que ter primeiro a consciência do eu para poder respeitar 
terceiros e então fazer o que você quer, que é tudo da lei, da sua lei7. 

 

  Adquirir a consciência da importância e da possibilidade de ser aquilo que se 

deseja através desse “reencantamento do mundo” é o caminho para efetivar a auto-libertação. 

E Sociedade Alternativa nada mais é do que uma maneira de ver e pensar o mundo, e por 

extensão, de agir nele. Mas é acima de tudo uma maneira “nova” de construir a realidade, que 

não se pauta em conceitos sólidos ou vigentes socialmente, pois é apenas desta maneira que se 

pode conceber sem estranheza que “Se eu quero e você quer\ Tomar banho de chapéu\ Ou 

esperar Papai Noel\ Ou discutir Carlos Gardel\ Então vá: Faze o que tu queres\ Pois é tudo da 

lei, da lei” (SEIXAS & COELHO, 1974). 

  Ao proclamar que o único caminho para conquistar a felicidade é agindo tendo 

em vista apenas a satisfação própria, o cantor sugere ter plena ciência da dimensão política 

que implica o ato de desejar o impossível: 

 

Mas agora vou lutar com minhas próprias armas e uma delas é a Sociedade 
Alternativa, da qual nunca abri mão. Sou palhaço, ótimo. É bom que me vejam 
assim, pois terei condições de articular minhas coisas. Me confesso seriamente 
engajado numa cruzada pela implantação da Sociedade Alternativa, uma revolução 
cultural em andamento. Tenho um compromisso, não posso voltar atrás. Recebo 
cartas e mais cartas toda semana, gente querendo aderir ao projeto. Mas quero avisar 
que a Sociedade Alternativa não é um clube ou um partido, é uma idéia. 
A carteirinha do clube é você mesmo. É a sua cabeça (SEIXAS, 1995: 30). 

 

                                                 
7 Raul Seixas. Entrevista “Eu sou o meu país”. Revista POP, março de 1975. 
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  Mas esta “cruzada”, ainda que possa ser vista como revolucionária, não se 

propõe a mudar a estrutura da sociedade, mas o fragmento dela: o indivíduo. Não deseja a 

revolução em moldes políticos, mas a transformação individual que se reflete na sociedade. 

Portanto, se o campo das artes (e da música especialmente) se constituiu como um 

“laboratório de idéias” (NAPOLITANO, 2004: 73) para pensar e transformar a sociedade 

brasileira através de diferentes projetos ideológicos, é essencial lembrar que existiu um 

diálogo ou debate entre os projetos permeados por valores circunscritos historicamente, além 

das diferenças de visão de mundo entre classes sociais. A valorização e aceitação de um ou 

outro projeto não se baseia na verdade inerente à proposta, mas na possibilidade histórica de 

se pôr em prática o que se reivindica e de realizar os desejos suscitados. Assim, o projeto dos 

artistas considerados cafonas se difere de outros projetos de artistas da MPB, principalmente, 

por vivenciarem experiências sócio-culturais distintas. O que os tornam relevantes 

historicamente é o impacto que tiveram na sociedade num dado momento histórico, e não 

apenas o grau de sofisticação de elaboração da obra. 
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EM TELA UM ESTUDO DO MESTRE FRANCISCANO  
SÃO BOAVENTURA DE BAGNOREGIO:  

‘OS TRÊS CAMINHOS DA VIDA ESPIRITUAL, OU INCÊNDIO DO AMOR’ 
 

Conceição Solange Bution Perin1  
 

Este trabalho aborda algumas das principais questões apresentadas por São Boaventura 

de Bagnoregio (1217-1274), dentro da Universidade de Paris, sobre o uso da inteligência para 

a devida compreensão dos Ensinamentos de Deus. Para tanto, nos ateremos à obra Os três 

caminhos da vida espiritual, ou incêndio do amor, escrita na segunda metade do século XIII, 

na qual esse autor trata algumas vias de aproximação com Deus, quais sejam: a meditação; a 

oração; a contemplação. Analisaremos, por meio dessa obra e de outros autores que trataram 

desse período e do autor em tela, os três caminhos (a meditação, a oração e a contemplação) 

entendidos por ele como via de aproximação do Criador, mediados pelo desenvolvimento do 

intelecto. Para Boaventura a inteligência era essencial para os homens poderem interpretar, 

entender e obedecer com precisão as palavras deixadas por Deus como ensinamentos sagrados 

e, assim, um dia, voltar ao Criador, ou seja, conseguir a vida eterna. 

Como premissa, devemos compreender que Boaventura foi um franciscano que se 

preocupou com os estudos e que sua formação, na Universidade de Paris, atingiu, no ano de 

1254, o auge da carreira universitária: recebeu o título de magister (mestre). Desse modo, a 

sua preocupação com o desenvolvimento do intelecto se explica, pois, para ele, era somente 

por meio dos estudos e da compreensão das palavras que o indivíduo conseguiria entender os 

ensinamentos deixados por Deus aos homens na terra.  

Assim, Boaventura é considerado por vários autores um intelectual da Idade Média e 

um dos maiores representantes de São Francisco de Assis. Ele foi, sem dúvida, um seguidor 

da ordem franciscana, mas, ao mesmo tempo, representou um outro período do 

franciscanismo, no qual Boaventura colocou na ordem do dia a necessidade dos indivíduos 

terem um lugar para o estudo e a possibilidade de meditar, orar e contemplar com paz e 

tranqüilidade. 

A importância do desenvolvimento da inteligência, visada por Boaventura, e, também, 

por vários outros autores antecessores e contemporâneos a ele, foi tema de vários estudos 

sobre o papel dos intelectuais nas universidades medievais e sobre o papel primordial que 

                                                 
1  Doutoranda PPE/UEM – bolsista –Fundação Araucária. E-mail: sol_perin@yahoo.com.br 
 Orientadora: Terezinha Oliveira/DFE/PPE/UEM  
 e-mail: teleoliv@gmail.com 
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esses homens cumpriram perante a sociedade, com os debates que tratavam das dúvidas 

relacionadas com os ensinamentos postos pela Igreja como verdade. 

 

Para Le Goff, o século XII, vislumbrou o surgimento dos intelectuais da Idade Média 

que, aos poucos, ganharam destaque, principalmente perante a classe nobre, pois, os filhos 

dos nobres eram enviados para as escolas dos Palácios, nas quais tinham uma instrução 

rigorosa e privilegiada, enquanto os filhos dos servos recebiam o mínimo de ensino.  

 

Se, por um lado melhorou a cultura dos filhos dos nobres, educados na escola do 
Palácio, dos futuros clérigos, educados em alguns grandes centros monásticos ou 
episcopais, por outro lado, quase pôs fim aos restos de ensino rudimentar que os 
mosteiros merovíngios espalhavam pelas crianças dos campos vizinhos (LE GOFF, 
p.13). 
 

Segundo Le Goff, esses mestres, gradativamente, trouxeram outro tipo de instrução para 

a sociedade. Eles apresentaram um novo pensamento para o período, pois, fizeram uma nova 

reflexão sobre o pensamento antigo, colocando em dúvida algumas afirmações perpassadas há 

séculos como, por exemplo, a importância de questionar o que não se entendia, de 

compreender o mundo como criação divina, mas, com possibilidade de entender a função das 

coisas criadas por Deus.   

A necessidade de compreensão do mundo e da própria existência humana fez com que 

algumas cidades se tornassem centros de discussões, realizadas pelos intelectuais e, com isso, 

estudantes de vários lugares que procuravam os ensinamentos dos mestres se estabeleciam 

nelas e participavam dos grandes debates provocados por esses homens.  

Le Goff assevera que o intelectual da Idade Média, paulatinamente, substituiu, pela 

admiração, os cavaleiros medievais. Os cavaleiros, segundo Le Goff, eram homens que se 

destacavam perante a sociedade pela sua coragem, valentia e audácia, mas, com o tempo, essa 

admiração social foi transferida para os sábios, os homens que refletiam sobre todas as coisas 

e que conseguiam com seus discursos encantar e fazer pensar toda uma população. 

 

Para o intelectual urbano, os combates do espírito, os torneios da dialéctica 
substituiram, em dignidade, os feitos de armas e as façanhas guerreiras [...] É talvez 
num domínio particularmente interessante para a sociologia que melhor se exprimiu 
o antagonismo entre o nobre-soldado e o intelectual-novo-estilo: as relações entre os 
sexos. No fundo do famoso debate entre o Clérigo e o Cavaleiro, que tantos poemas 
inspirou, está a rivalidade de dois grupos sociais perante a mulher. Os goliardos 
pensam não poder encontrar melhor argumento para a defesa da sua superioridade 
face aos feudais do que gabarem-se do favor de que gozam junto das mulheres. 
<<Elas preferem-nos. O clérigo faz amor melhor do que o cavaleiro>>. Nesta 
afirmação deve o sociólogo entrever a expressão privilegiada duma luta de grupos 
sociais (LE GOFF, ......p.37). 
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Nesse período, o mundo presenciou o início do embate entre a audácia e a sabedoria, 

pois, os cavaleiros e os intelectuais representaram, por longa data, a luta de dois períodos 

divergentes, onde cada qual procurava resistir aos seus encantos e conhecimentos. Contudo, o 

desenvolvimento do comércio e das cidades fortaleceu ainda mais a necessidade de pensar e 

refletir para poder comercializar.  

Com isso, podemos dizer que o contexto do final do século XIII já apresentava maior 

desenvolvimento do comércio e de proximidade das pessoas nas cidades. Portanto, as 

prioridades sociais se embasam com maior intensidade em conhecimentos que favorecessem a 

compreensão de  mundo e das coisas que o compunham. 

São Boaventura, nesse momento de transição, final do século XIII, marcou 

expressivamente o seu pensamento, pois, questionou as mudanças que estavam acontecendo 

com a educação social e asseverou que os homens poderiam buscar novos conhecimentos, 

além daqueles que já tinham. Deveriam conhecer o mundo por meio da ciência, porém, 

deveriam entender que a ciência só se tornava verdadeiramente compreensível quando 

analisada sob o entendimento da fé, mas, para isso, era preciso o homem desenvolver a sua 

inteligência. O uso da inteligência, segundo esse autor, levaria os indivíduos a, também, 

compreenderem as três formas representadas pela Trindade em todas as ciências. 

 

[...] Todas as ciências trazem em si a marca da Trindade, mas, de todas, a que 
melhor a conserva é a que se aprende na Sagrada Escritura. Dela disse o sábio, que 
foi por três formas ensinadas, por causa dos três sentidos espirituais que encerra: o 
moral, o alegórico e o analógico (ou místico), os quais correspondem aos três atos 
hierárquicos da vida espiritual: a purificação, a iluminação e a perfeição. A 
purificação produz a paz, a iluminação conduz à verdade e a perfeição realiza a 
caridade (BOAVENTURA, Os três caminhos.... prólogo, p.235).       

       
Para Boaventura, os três atos correspondiam ao fundamento da ciência que revelava a 

Sagrada Escritura porque quando bem praticados levavam à vida eterna. Conforme esse autor, 

as palavras da Sagrada Escritura eram de vida eterna e quando bem interpretadas levavam a 

uma reflexão dos ensinamentos. Assim, quando Boaventura se referia a purificação, a 

iluminação e a perfeição mostrava que, por meio das palavras da Bíblia, o indivíduo, quando 

desenvolvida a inteligência, entenderia que a realização desses três atos seria pelo exercício 

da meditação, da oração e da contemplação. 

A meditação, para Boaventura, poderia ser compreendida de acordo com as faculdades 

que exerciam os três atos, sejam eles: o estímulo da consciência; a luz da inteligência; o calor 

da sabedoria. Essas faculdades humanas favoreciam a meditação, ou seja, para a meditação 
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era necessário que houvesse o estímulo da consciência para a purificação, a iluminação da 

inteligência e o calor da sabedoria. Com isso, era possível acontecer a meditação, pois, a alma 

estava se purificada, iluminada e aquecida. 

 

Comecemos por examinar o que é meditação. Saibamos que existem em nosso 
espírito três faculdades pelas quais se exercem aqueles três atos da vida espiritual: o 
estímulo da consciência, a luz da inteligência e o calor da sabedoria. Portanto, quem 
quiser se purificar dirija contra si o acúleo da consciência; quem precisar de se 
iluminar, recorra à luz da inteligência; e quem desejar tornar-se perfeito, aqueça-se 
ao calor da sabedoria (BOAVENTURA, Os três caminhos....cap.I § 2, p. 235). 

 

O incentivo da consciência era o primeiro que deveria ser suscitado, aguçado e 

retificado porque, ao suscitá-lo, o indivíduo estava recordando os pecados cometidos: ao 

aguçá-lo faria um exame da consciência sobre os pecados e, ao retificá-lo, levaria a considerar 

somente o bem. 

A iluminação da inteligência vinha depois da purificação, pois, para Boaventura 

“Depois do exercício da purificação, seguem-se os de iluminação da alma, para que é mister 

recorrer à luz da inteligência” (BOAVENTURA, Os três caminhos..., cap. 1 §2, p.238. Essa 

luz recorreria aos pecados já perdoados e a luz da inteligência cairia sobre os pecados que 

Deus havia perdoado, porque, para Boaventura, se o Criador não interviesse sobre as ações 

humanas, os pecados seriam bem maiores. 

Assim, após essa compreensão haveria uma calorosa gratidão pela intervenção de Deus, 

que era o calor da sabedoria. A sapiência denotava o amor a Deus e aos santos pelos cuidados 

que eles tinham com os seres humanos na terra e ao entender que esse amor só era dedicado 

pela abstração, pois se amava o que não se via.   

Os ensinamentos de Boaventura expressavam que havia algumas maneiras de se 

aproximar do caminho eterno. Para isso, era preciso que corpo e alma estivessem em sintonia, 

pois a alma representava a pureza e a inocência e por ser inocente, muitas vezes, caía na 

tentação do corpo. Logo, o intelecto representava a inteligência do homem em reconhecer o 

que Deus colocou como certo e errado para suas ações e comportamentos. 

De acordo com o autor, o certo seria o indivíduo seguir os mandamentos deixados por 

Deus e vividos por seu Filho, Jesus, na terra. O incorreto seria o homem cair nas tentações do 

mal e levar a alma a aceitar esses comportamentos. Boaventura define corpo e alma da 

seguinte maneira, 
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Acerca do homem, em sua totalidade, colocado no paraíso, deve-se admitir o 
seguinte: Ele foi dotado de um duplo sentido, o interior e o exterior, o da mente e o 
da carne. Foi dotado de duplo movimento: o imperativo na vontade e o executivo no 
corpo. – Foi-lhe concedido um duplo bem: um visível, e outro invisível. – Foi-lhe 
imposto um duplo preceito: um natural, e outro disciplinar – o preceito natural: 
Crescei e multiplicai-vos; o disciplinar: Não comerás da árvore da ciência do bem e 
do mal. – Com isto foi-lhe dado um auxílio quádruplo; o da ciência, o da 
consciência, o da sindérese e o da graça, com os quais contava com o suficiente para 
manter-se e progredir no bem e preservar-se do mal e evitá-lo (BOAVENTURA, 
Bevilóquio, II Parte, cap.XI, § 1, p. 47-48). 

 

A análise de Boaventura era que Deus deu aos homens dois sentidos, o da mente e o do 

corpo. Esses dois sentidos deveriam ser uma combinação pela qual corpo e mente se 

integravam para chegarem a ação, um pensando e outro agindo. 

Corpo e mente, quando unificados num mesmo direcionamento, conheceriam o mundo 

sensível que para Boaventura, era o mundo exterior que o indivíduo poderia conhecer 

somente pela ciência do Livro da Sabedoria, deixada por Deus.  Nesse caso, o homem era 

considerado a criação mais perfeita de Deus, pois, somente o ser humano tinha condições de 

ter o discernimento de todas as criações do Divino por meio do intelecto. 

Desse modo, como forma de intervenção a Deus, cumpria-se a necessidade da oração, 

ao analisar que era por meio da oração que a alma pedia misericórdia pelos atos do corpo. 

Boaventura explicava a oração por três partes que ele também chamava de graduações: “[...] 

pela primeira se deplora a própria miséria; pela segunda se implora a misericórdia; e pela 

terceira se adora a Deus com o culto de latria” (BOAVENTURA, Os três caminhos...cap. II, 

§1, p. 242). 

A deploração da miséria deveria se compor de três elementos: dor; vergonha; temor. A 

dor pelo dano que cometeu: a vergonha da alma ter se distanciado de Deus pelos atos do 

corpo e o temor do futuro, pelo que Deus poderia julgar pelas ações cometidas e não favorecer 

a volta da sua criação ao seu Criador. 

A imploração da misericórdia se resumia no apelo à salvação e a insistência as súplicas 

aos santos. A oração correspondia ao pedido de salvação e misericórdia pelos atos cometidos 

na terra, ou pelas tentações que levaram o homem a cometer determinadas ações, não 

correspondidas aos ensinamentos deixados por Deus. Para Boaventura, não poderia esquecer, 

também, de agradecer aos anjos que guardam as pessoas dos perigos e dos maus 

comportamentos que poderiam ser cometidos. 

A terceira seria o culto a Deus, mostrando a adoração pelas graças recebidas. O homem 

devia saber curvar-se diante do Senhor e se comunicar com adoração, mostrando sua devoção 

e seus agradecimentos. Logo, a casa de Deus, para Boaventura, era o melhor lugar para se 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

fazer a oração, levando em conta que o corpo deveria estar preparado por meio da meditação, 

pois, somente nessa seqüência seria possível adorar Deus com devida veemência. 

Boaventura entendia que Deus era o único que tinha direitos sobre tudo que criou e que, 

assim, ele estava acima de tudo que fosse imaginável ou compreensível aos olhos humanos. 

Deus criou o homem e também deu à ele a possibilidade de entender todas as coisas. Bastaria 

que os seres humanos soubessem fazer uso da inteligência, que era explicada por Boaventura 

como a criação mais próxima do Criador. O intelecto era o que favorecia a compreensão da 

própria existência e do seu Criador. 

Mesquita Pimentel na apresentação sobre a vida de São Boaventura em Obras 

Escolhidas afirma que esse autor via a inteligência como o início e o fim da caminhada dos 

homens na terra, pois ela permitia o discernimento dos pecados cometidos, o perdão e a 

promessa de Deus, pelos seus Ensinamentos, da vida eterna. 

 

A inteligência nos permite conhecer com clareza os pecados que cometemos, os 
benefícios que recebemos, e a bem-aventurança que nos foi prometida: o que resulta 
na iluminação da alma. Enfim o dom da sapiência nos desprende do amor das 
criaturas, nos enche de admiração pelo amor de Deus, e nos faz desejar e amar a 
Deus acima de todas as coisas e com todas as forças, pelo que obtém a perfeição da 
alma (MESQUITA PIMENTAL, Introdução, p. XXXIX). 

 

 A iluminação da alma era o resultado da meditação, seguida da oração e que resultava 

na contemplação, ou seja, após o agradecimento por meio da oração, com a alma pronta para 

receber os ensinamentos de Deus e se aproximar da sapiência, era possível contemplar e 

entender que isso só era permitido pelo Criador. 

Segundo Boaventura, para a contemplação ainda era necessário adquirir a tranqüilidade, 

conhecer a verdade e a caridade. Esses eram bens inigualáveis para a bem-aventurança, 

porém, para se chegar a esses três bens era preciso subir os degraus da vida espiritual que 

pregavam a expulsão dos pecados da alma, a imitação de Cristo e a união com Deus.  

Da vida purgativa que se destinava a conduzir a alma para uma tranqüilidade, 

Boaventura dividia em sete degraus. O primeiro era o rubor que o ser humano sentia quando 

lembrava dos seus pecados, como sinal de vergonha e que, com isso, já favorecia a um 

arrependimento dos seus maus comportamentos e ações. 

O segundo degrau era o do temor que o indivíduo sentia pela condenação da sua alma, 

quando suas ações não correspondiam aos ensinamentos de Deus. O terceiro era a confiança 

depositada por Deus a sua criação e traído pelos comportamentos não correspondidos as suas 

Palavras. 
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O quarto era o pedido de socorro ao Senhor e aos santos para proteção. O quinto era o 

rigor, pelo qual se possibilitava domar a preguiça, a malícia, a sensualidade e o orgulho. O 

sexto degrau era o fervor de que os homens tinham a intenção de receber o perdão por suas 

atitudes e tentações na terra. O último e sétimo degrau era o sono da tranqüilidade, ou seja, 

depois de conseguir subir todos os degraus propostos por Boaventura, era o momento do 

descanso, da paz que Deus dava àqueles que tinham desenvolvido a inteligência e conseguido 

alcançar a vida eterna. 

Todas as explicações de Boaventura estão pautadas na Bíblia e esse autor cita inúmeras 

vezes, no decorrer de suas discussões, nomes bíblicos que justificam e fundamentam as suas 

palavras. O sétimo degrau, por exemplo, ele utilizou versículos de dois Salmos, nos quais 

Deus é colocado como o caminho da salvação e proteção. 

 
Guarda-me como a pupila dos olhos, 
esconde-me à sombra de tuas asas, 
longe dos ímpios que me oprimem, 
dos inimigos mortais que me cercam (SALMO 16, 8-9, p.876-877). 
[...] 
Habitarei em tua tenda para sempre, 
abrigar-me ao amparo de tuas asas, 
pois tu, ó Deus, atendes aos meus votos, 
e me dás a herança dos que temem o teu nome (SALMO 60, 5-6, p.925)  

  

Esses Salmos colocam a necessidade humana de se proteger contra o mal e de ter Deus 

como o abrigo eterno. Boaventura analisava que os indivíduos que seguissem o caminho que 

o Criador deixou para ser seguido, conforme os seus mandamentos, conseguiriam a proteção 

do Senhor na terra e após a morte estarem ao seu lado para sempre. 

Boaventura compreendia o seu momento e as alterações que estavam acontecendo com 

os comportamentos dos homens, pois as mudanças estavam voltadas para um novo conhecer 

de mundo e de circulação. Os interesses centravam-se na comercialização, que propagava 

divergentes interesses daqueles propostos pela Igreja. Devido ao comércio, a sociedade do 

momento visualizava uma vida com um pouco mais de conforto, de vaidade, de riqueza e de 

outros conhecimentos. Logo, para Boaventura, esses novos sentimentos que estavam 

aflorando, se não fossem conduzidos pelas Sagradas Escrituras, levariam os homens a 

praticarem ações de egoísmo, de ganância, de perfídia, de individualidade dentre outras que se 

destacariam conforme o distanciamento dos Ensinamentos Sagrados. 

Nesse sentido, podemos considerar que a importância do pensamento de Boaventura foi, 

na sua época, significativo para as alterações educacionais que estavam acontecendo, pois, ele 

apresentou as Sagradas Escrituras como a principal via de conhecimento e de direcionamento 
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na vida dos homens. Ele visualizou as mudanças e colocou na ordem do dia a necessidade da 

preocupação com a sociedade de modo geral, ou seja, dos indivíduos se preocuparem com os 

outros, propagarem sentimentos de caridade, de solidariedade, de amor e de união com as 

pessoas.  

As regras postas por São Francisco prevaleciam nos ensinamentos de Boaventura, assim 

como, pautado nas regras franciscanas, Boaventura as fundamenta de maneira singular com as 

Sagradas Escrituras. Singular, porque ele justifica toda discussão com base nas passagens 

bíblicas e afirma as suas análises comprovadas pelas palavras deixadas por Deus. Etienne 

Gilson trata sobre essa questão da seguinte forma, 

 
O pensamento de Boaventura é totalmente “trinitário”. Em toda a parte vê reluzir 
vestígios e imagens da SS. Trindade, graças à estrutura trinitária que Deus imprimiu 
ao mundo. Por isso a essência profunda da criatura só nos é acessível à luz do 
exemplarismo, ou da relação analógica entre Deus e sua criação (GILSON. História 
da Filosofia cristã, 1970, p.434) 

        

De acordo com Gilson, o pensamento de Boaventura era totalmente explicado pela 

Trindade, pois, se Deus criou o mundo e todas as coisas, logo tudo se explicaria pelo próprio 

Criador. Assim, por meio das Palavras Sagradas se chegaria a conclusão das dúvidas que 

pairavam a respeito da criação do próprio ser humano e das coisas que o cercavam. Porém, 

para esse entendimento era necessário que o intelecto estivesse desenvolvido e soubesse 

interpretar e seguir os Divinos Mandamentos. 

São Boaventura exemplifica a importância da sapiência asseverando que Cristo, como 

filho de Deus, foi o mais sapiente dos homens, porque soube demonstrar os seus sentimentos 

de amor, piedade e misericórdia a todos os homens. Sofreu por todos e voltou aos braços do 

Pai Criador. Desse modo, segundo Boaventura, não existia nenhuma melhor referência do que 

a de Cristo na terra, pois ele seguiu os ensinamentos do Pai, mostrou os caminhos que 

deveriam ser seguidos e conseguiu a vida eterna. 

 

[...] considera a quantidade dos seus sofrimentos e, pelo desejo de imitá-lo, abraça a 
sua cruz. Ele foi acorrentado para que a sua onipotência parecesse impotente; foi 
insultado para que a bondade se tornasse desprezada; foi motejado como um 
demente, para que sua sapiência parecesse insensatez; foi suplicado, para que a 
justiça se mascarasse de iniqüidade. Assim, tu, para seguir o seu exemplo, deseja o 
suplício da cruz: injustiça no que receberes, ultraje no que ouvires, desprezo no que 
vires, tormento no que padeceres. 
[...] 
A sua sapiência frustrou a sagacidade do demônio, a suma justiça recebeu o preço da 
nossa redenção, a sua suma misericórdia entregou seu Filho para nos salvar 
(BOAVENTURA, Os três caminhos...cap.III, § , p.249).  
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Os questionamentos postos por Boaventura buscavam responder às questões vigentes no 

seu momento, ou seja, explicar o mundo pela criação divina e, ao mesmo tempo, o autor 

tentava mostrar que os homens, ainda que procurando outra explicação para as suas ações e 

comportamentos, não deveriam, nunca, deixar de crer no Criador de tudo e de todos. Para 

isso, era necessário que os indivíduos desenvolvessem a inteligência e aprendessem por meio 

de interpretações e ensinamentos, principalmente dentro das universidades, com os mestres, e 

que as dúvidas poderiam ser sanadas a partir das palavras que Deus deixou na Bíblia.  

O autor tenta mostrar que as dúvidas poderiam ser respondidas se houvesse uma 

interpretação da existência humana e das dificuldades que a permeava fundamentada nos 

ensinamentos daquele que tudo criou. 

Nesse sentido, procuramos apresentar, por meio deste estudo, que os ensinamentos 

fornecidos por Boaventura, no final do século XIII, revelaram a preocupação de explicar as 

dificuldades do seu momento e que o seu pensamento procurou estabelecer um novo 

conhecimento. Com isso, acreditamos que os seus debates, dentro da Universidade Parisiense, 

tenham influenciado aos indivíduos buscarem um novo entendimento sobre o mundo e, 

conseqüentemente, tenham sofrido alterações no processo educacional da época.     
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OFICIAIS DAS ORDENANÇAS DE ÍNDIOS: NOVOS INTERLOCUTORES NAS 
VILAS DA CAPITANIA DO RIO GRANDE 

 

Fátima Martins Lopes 

 
RESUMO 
Na criação das Vilas de Índios na segunda metade do século XVIII, o Diretório dos Índios 
determinou uma política de diferenciação social, econômica e política entre os índios vilados, 
principalmente quando privilegiou elementos mais atentos aos interesses da Coroa para 
ocuparem os cargos coloniais como os de Oficiais das Ordenanças dos Índios. Analisando a 
documentação oficial sobre as vilas da Capitania do Rio Grande do Norte, principalmente as 
reivindicações de mercês e direitos, identificou-se motivações individuais para obtenção de 
benefícios econômicos ou de prestígio social. Esses Oficiais, ao se apropriarem dos valores 
europeus mais rapidamente, constituíram-se em novos interlocutores entre o mundo colonial e 
o indígena, podendo ter possibilitado as redefinições culturais indígenas frente à colonização. 
Palavras-chave: Vilas de Índios; Câmaras Coloniais; interlocutores culturais. 
 
ABSTRACT  
In the Native Villages creation, during the second half of the eighteenth century, the Directory 
of the Native (or the Directory of Native affairs) decided on a policy of social, economic and 
political differentiations between the settled natives, mainly when it favored those that were 
more attentive to the Crown interests, to occupy colonial positions such as the Officers of 
Native Orderlies. Analyzing the official documentation on the villages of the Captaincy of 
Rio Grande do Norte, mainly documents pleading favors and rights, it could be identified 
individual motivation for the purpose of economic benefits or social prestige. These Officers, 
as adopting more rapidly the European values, became the new interlocutors between the 
colonial and the native world, what may have facilitated the native cultural redefinition face 
the colonization. 
  Key-words: Native Villages; Colonial Chamber; cultural interlocutors. 
 

 

Quando as chamadas “Leis de Liberdade” do período pombalino foram ordenadas 

para a Capitania de Pernambuco e suas anexas em fins de 17581, uma das primeiras 

providências do Governador Luiz Diogo Lobo da Silva foi convocar os índios Principais2 das 

Missões Jesuíticas do Ceará e Rio Grande do Norte, que seriam elevadas a Vilas, para 

comparecerem ao Recife. O Governador queria antecipar a notícia da saída dos missionários 

para evitar distúrbios e conflitos entre os índios e os novos emissários régios – os Diretores – 

                                                 
 Professora Doutora do Departamento de História – UFRN. O presente texto é parte da tese “Em nome da 

Liberdade: as Vilas e Índios do Rio Grande do Norte sob o Diretório Pombalino no século XVIII”, defendida 
na UFPE, em 2005, com  apoio  da  CAPES. 

1 As chamadas “Leis de Liberdade” são: a Lei de 6 de junho de 1755, que restituía aos índios do Maranhão e 
Grão-Pará a liberdade, e o Alvará de 7 de junho de 1755, que aboliu o poder temporal dos missionários sobre 
os índios aldeados. Ambas foram estendidas ao Estado do Brasil pelo Alvará em Forma de Lei de 8 de maio 
de 1758.  

2 Principal é a forma encontrada na documentação consultada para o tratamento dos chefes indígenas 
tradicionais. 
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que deveriam assumir o lugar dos religiosos (BNRJ – II-33, 6,10, doc. 2, fl. 7-12, Carta, 

13/06/1759).  

Além disso, na instalação das Vilas, conforme as imposições das novas leis, o 

Governador deveria estabelecer hierarquias entre os Principais e dar honrarias aos cargos de 

chefia para que as conversações pudessem facilitar a execução do projeto de controle laico da 

população indígena, contando com os Principais para intermediação. Assim, na chegada dos 

Principais ao Recife, o Governador deu trajes a cada um deles e suas mulheres, conforme a 

determinação do Diretório dos Índios3 que incitava ao uso de vestimentas “decorosas e 

decentes”, para  “... que se possam vestir à proporção da qualidade de suas pessoas e das 

graduações dos seus postos...” (DIRETÓRIO, § 15). Já não bastava mais que os índios se 

vestissem, mas sim que se diferenciassem entre si de acordo com os seus cargos e posições, 

numa forma de identificação visual da distribuição do poder dentro do grupo, a fim de impor 

uma mudança na cultura e na identidade étnica, contribuindo para o estabelecimento da 

hierarquização social pretendida pela colonização. Para Maria Regina Almeida (2003:159), 

essa distinção hierárquica através das vestimentas era típica do Antigo Regime e, ao ser 

introduzida entre os índios aldeados, vai ser assumida pelos detentores de cargos e funções de 

destaque para se adequarem ao modelo do “fidalgo ibérico”, como apontado por Serge 

Gruzinski, ou para afirmarem a sua proeminência econômica e social, como afirmou Nathan 

Wachtel.  

Nesse sentido, entende-se a petição dos Oficiais da Câmara da Vila de Arez, na 

Capitania do Rio Grande, que consultaram o Diretor dos Índios da nova Vila se poderiam 

vender algumas cabeças de gado para comprarem roupas distintas daquelas usualmente 

utilizadas pelos índios, para poderem apresentar-se “adequadamente” (BNRJ – I-12,3,35, fl. 83-

84, Carta, 22/08/1761). Tais atitudes eram as desejadas pela Coroa, pois, pela nova legislação, 

esses Principais deveriam ser tratados como “verdadeiros vassalos”, através, principalmente, 

das distinções que lhes eram oferecidas porque administrariam as novas Vilas como Capitão-

mor, auxiliados pelos Oficiais da Câmara e dirigidos pelo Diretor dos Índios. 

Entende-se que as honrarias que deveriam ser prestadas àqueles que eram designados 

a cargos de administração seriam uma forma de inserção de elementos indígenas, que tinham 

uma posição tradicional entre os seus pares, na estrutura social hierarquizada da colônia. Ao 

                                                 
3  DIRETÓRIO que se deve observar nas Povoações dos Índios do Pará, e Maranhão enquanto Sua Majestade 

não mandar o contrário [1757]. Boletim de Pesquisa da CEDEAM, Manaus, v. 3, n. 4, jan./dez. 1984. Foi 
estendido ao Estado do Brasil pelo Alvará em forma de Lei de 17de agosto de 1758. O Diretório foi o 
regulamento criado pelo Governador do Maranhão e Grão-Pará, Francisco Xavier de Mendonça Furtado, a ser 
usado pelos novos Diretores das Vilas de Índios na administração dos índios. 
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mesmo tempo, as distinções sociais impingidas dividiriam o grupo, diminuindo a força da 

resistência, tornando-se, nesse entendimento, uma estratégia de dominação de elementos que 

se sobressaiam na comunidade e que poderiam eventualmente encabeçar novas revoltas.  

Tal forma de dominar não era novidade. Desde o início da conquista, foram 

estabelecidos os Terços dos Índios com cargos militares distribuídos entre os guerreiros dos 

povos que se aliaram aos conquistadores na luta contra outros grupos (MONTEIRO, 1994:29-

36; LOPES, 2003:27-51). Essas medidas ocorriam em momentos de redefinição das relações 

internas dos grupos indígenas que sofriam a pressão da conquista, e não se pode descartar o 

poder de atração que títulos e cargos militares fariam em povos tradicionalmente guerreiros. 

Para Carlos de Araújo Moreira Neto (1994:47), um dos “passos da dominação” da 

população indígena foi a “... sistemática destruição dos modos tradicionais de organização e 

de controle social do grupo e de sua herança cultural”. Essa destruição se alcançaria através 

do combate a seus pajés e chefias tradicionais, da eventual eliminação de seus mitos e língua, 

substituídos por rudimentos de valores e crenças cristãos e pela introdução da língua geral. E 

um elemento viabilizador deste processo eram os “capitães” indígenas. 

Para ele (1994:56), os chamados “capitães” eram indígenas escolhidos e “... 

colocados na direção de grupos e povoações indígenas por autoridades oficiais, missionários 

ou simples particulares, como seus delegados...” Geralmente, eram indicados aqueles mais 

“dóceis aos interesses do colonizador”, para servirem de contato ou “intermediários entre 

seus grupos e as autoridades coloniais”. Esses Capitães ou também chamados Capitães-

mores dirigiam as companhias de Ordenanças que foram criadas nas Missões para agirem em 

favor da Coroa, principalmente contra outros grupos indígenas resistentes à colonização ou 

mesmo contra povos estrangeiros (FARAGE,1991 e LOPES,2003). 

Nessa perspectiva de que havia uma política de valorização das lideranças nativas no 

período colonial, Maria Regina Almeida lembra que tradicionalmente os cargos de chefia 

entre os povos Tupi eram alcançados pelo prestígio pessoal, baseado em qualidades e méritos 

individuais. Na colonização, porém, o “enobrecimento” através dos cargos de chefia passou a 

ser “... firmado com base na própria tradição tupi, porém acrescida dos novos elementos 

introduzidos pelos portugueses e incorporados pelos índios ao seu próprio modo” 

(ALMEIDA, 2003:155). Como, por exemplo, o uso das vestimentas diferenciadoras. 

Nas Missões, apesar de haver vários líderes, o chamado Capitão-mor da Aldeia era 

geralmente o Principal do grupo dominante à época do seu estabelecimento e recebia provisão 

escrita pelos Governadores. Para Maria Regina Almeida (2003:158), os missionários e 

colonizadores “... preocupavam-se em tratar especialmente os Principais a fim de que 
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convencessem seus seguidores às alianças, chegando a instituir uma ´nobreza indígena` por 

meio de concessão de favores, títulos, patentes militares e nomes portugueses de prestígio a 

algumas chefias que desempenhavam papel fundamental no processo de integração de seus 

subordinados ao sistema colonial”. 

 A mesma autora (2003:159) concluiu que o Diretório dos Índios, na segunda metade 

do século XVIII, aprofundou essa política de enobrecimento através da concessão de cargos 

oficiais nas novas Câmaras e nas Ordenanças. Concordando com esta idéia, Moreira Neto 

(1994:245) adverte, porém, para uma pequena diferença entre as lideranças indígenas nas 

Missões e nas Vilas: nestas últimas, “...a autoridade (pouco convincente e de duvidosa 

legitimidade) de índios e mestiços convertidos em juizes e vereadores – [eram] funções 

vedadas, via de regra, às lideranças tradicionais do grupo.” 

Com efeito, nas Vilas de Índios do Rio Grande do Norte, observou-se que os postos 

mais elevados das Ordenanças eram exercidos continuamente por aqueles indicados e 

nomeados pelo Governador de Pernambuco4. Nessas indicações ou nas suas substituições, foi 

possível observar que as nomeações não recaiam sobre aqueles Principais tradicionais, mas 

sim naqueles que eram mais favoráveis às imposições coloniais. 

Em 1760, na criação da nova Vila de São José do Rio Grande, Leandro de Souza foi 

mantido como Capitão-mor dos Índios, mas foi advertido pelo Governador que cumprisse as 

Ordens Régias e o Diretório, que obedecesse ao Diretor e estivesse sempre “... pronto no 

cuidado de animar os seus índios a obedecerem-lhe e a concorrerem com inteira vontade ao 

adiantarem as suas lavouras e fazendo florentes esta povoação.” (BNRJ– I-12,3,35, fl. 8-8v., 

Carta,  29/12/1760).  Não foi a tradição que lhe garantiu a permanência no cargo, mas sim a 

possibilidade de manter seus subordinados sob controle num momento de difícil transição. 

Apesar das Câmaras terem o poder de indicar um nome para ocupar o Cargo de 

Capitão-mor, a nomeação era feita pelo Governador de Pernambuco através de Carta-Patente 

(IHGRN, LSJM, fl. 139, Carta, 07/10/1759).  

Em 1784, os Oficiais do Senado da Câmara de São José indicaram o índio Juvenal 

Batista Pereira para o cargo de Capitão-mor das Ordenanças dos índios que foi confirmado 

por Carta-Patente dada “... em respeito... e em reconhecimento do bom procedimento do 

mesmo, no posto de Capitão-mor”. A Carta Patente incluía os direitos do novo Capitão-mor:  

 

 

                                                 
4  A Capitania do Rio Grande era Anexa à Capitania Geral de Pernambuco desde 1701, devendo partir do 

Governador de Pernambuco as provisões aos cargos militares. 
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“Hei por bem na conformidade das Reais Ordens de onze de abril de 1723, 
referendar o dito índio Juvenal Batista no posto de Capitão-mor dos Índios da Vila 
de São José da Capitania do Rio Grande do Norte, com o qual posto não haverá 
soldo algum, mas gozará de todas as honras, graças, franquias, liberdades, 
privilégios e isenções com que em razão dele lhes pertencerem.” (IHGRN, LSJM fl. 
177-177v., Carta Patente, 12/12/1789) 

 

Também em Vila Flor, os Oficiais da Câmara, em 1777, indicaram o índio Francisco 

Xavier Machado para o cargo de Capitão-mor das Ordenanças. O Governador de Pernambuco 

confirmou-o no posto, enfatizando suas obrigações:  

 

“Será obrigado a remover dos índios seus subordinados os vícios da ociosidade e 
ebriedade, fazendo-os aplicar às culturas de suas lavouras, pelo que ordeno ao 
respectivo Diretor e Câmara por tal o reconheçam, honrem e estimem, conferindo-
lhe a posse e juramento de estilo, do que se fará assento nas costas desta, e a todos 
os seus subordinados que lhe obedeçam e cumpram as suas ordens relativas ao 
Serviço Real, assim como devem e são obrigados.” (IHGRN, LRAVF, fl. 150-150v., 
Carta Patente, 04/02/1777). 

 

Quando os novos indicados não cumpriam corretamente essas “obrigações” eram 

substituídos, como ocorreu com o Capitão-mor da Vila de Arez, em 1761. O Diretor da Vila, 

Domingos Jacques da Costa, informou ao Governador Luiz Diogo Lobo da Silva as 

“desordens” que o Capitão-mor Sebastião Lopes fazia como “... dar rapazes e trabalhadores 

para circunvizinhos, sem que intervenha ajuste do Diretor, na conformidade do Diretório...” 

(BNRJ, – I-12,3,35, fl. 84-84v., Carta, 24/08/1761). Por sua vez, os Oficiais da Câmara fizeram 

um requerimento pedindo que depusesse o Capitão-mor, alegando “... as repetidas desordens 

que tem cometido, contra as Reais Ordens ... mormente quando com pernicioso exemplo e 

renitente desobediência se opunha ao fim da civilidade dos seus habitadores para que devia 

concorrer como era obrigação” (BNRJ – I-12,3,35, fl. 84v-85, Carta, 24/08/1761 - Grifo nosso). 

Isto é, para os componentes da Câmara a substituição do Capitão-mor devia ser feita 

porque ele não era o agente dócil esperado. Frente às informações, o Governador resolveu que 

ele era incapaz para o cargo, mandando prendê-lo em Fernando de Noronha, “... aonde 

existiria o tempo competente a purificar as suas culpas”. (BNRJ, – I-12,3,35, fl.84v-85, Carta, 

24/08/1761). 

Utilizando o exemplo e a ameaça como forma de controlar os oficiais superiores, o 

Governador nomeou outro índio, Francisco Xavier da Silva, para ocupar o cargo que ficara 

vago, porém advertiu-o para proceder com obediência, pois, caso contrário, sofreria “...da 

mesma sorte que todo aquele que faltar em concorrer para a boa harmonia e em se mostrar 

menos ativo e obediente ao Diretor e justiças.” (BNRJ, – I-12,3,35, fl.84v-85, Carta, 24/08/1761). 
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Também os novos Párocos tentavam influir na indicação ou substituição dos Oficiais 

das Ordenanças, como exemplifica o episódio que ocorreu na Vila de Estremoz entre o 

Capitão-mor dos Índios, Marcelino Carneiro e o Vigário Antônio de Souza e Magalhães. O 

Capitão-mor justificou que alguns índios não tinham como pagar as conhecenças5 devidas ao 

Pároco. Não contente com a reposta obtida, o Vigário teria xingado o Capitão-mor, “... 

descompondo-o de ridículo publicamente e outros nomes injuriosos” (BNRJ–I-12,3,35, p. 42-

42v., Carta, 25/05/1761). 

Provavelmente, o chamou de “ridículo” por este não ter a autoridade que seu cargo 

pressupunha e não conseguir fazer com que seus subalternos fizessem o pagamento que 

deviam. Ao que parece, a precariedade da autoridade dos Capitães-mores era evidente aos 

colonos, como Henry Koster (1987:133) bem percebeu mais tarde, em 1810, quando visitava 

as Vilas de Índios de Pernambuco e suas anexas: “Os indígenas têm também seus Capitães-

mores cujo título é vitalício e dá algum poder sobre os seus companheiros, mas como não há 

salário, o Capitão-mor é muito ridicularizado pelos brancos e, com efeito, um oficial meio 

nu, com sua bengala de castão de ouro na mão, é um personagem que desperta o riso aos 

nervos mais rijos.”  

O Pároco também declarou que o Capitão-mor estava excomungado e destituído da 

autoridade do seu posto de Capitão-mor, e começou a formar uma Devassa contra ele, 

acusando-o de amancebamento e outros crimes (BNRJ–I-12,3,35, p. 42-42v., Carta, 25/05/1761).  

Ambos escreveram ao Governador que ordenou que o Pároco cancelasse a Devassa, 

que não era da sua competência. Além do que, declarou que o Capitão-mor Marcelino não era 

homem de causar problemas, pois, nunca tivera notícia do “... mais leve desmancho seu, e só 

muito cuidado em que a sua gente vivesse em paz e observassem as Ordens Régias...” (BNRJ–

I-12,3,35, p. 42-42v., Carta, 25/05/1761). 

Isto é, para o Governador, o Capitão-mor Marcelino estava devidamente envolvido 

pela colonização e servia aos interesses da Coroa e, portanto, deveria ser mantido no cargo 

que ocupava, apesar dos apelos contrários do Pároco.  

A proteção que o Governador fazia em favor do Capitão-mor Marcelino foi vista em 

outras oportunidades, como, por exemplo, quando ele foi denunciado pelo Diretor de 

Estremoz de portar aguardente, o que era proibido pelo Diretório. O Governador alegou que o 

Capitão-mor seria inocente porque estaria acompanhado de 30 homens que estavam tirando 

casca do mangue, e que a quantidade da bebida era apenas para “... as arranhaduras que 

                                                 
5  Conhecença é a oferta pecuniária voluntária dada a um pároco, em lugar de rendimentos regidos por dízimos. 
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tivessem, por ser natural experimentá-las entre os mangues e taliças das praias.” (BNRJ–I-

12,3,35, p. 42-42v., Carta, 25/05/1761).  

Em outra feita, o Governador defendeu-o também contra a acusação de que teria 

sonegado farinha que serviria à comitiva do Ouvidor que fora para a criação da Vila, dizendo 

que, ao contrário, o Capitão-mor fora previdente, pois “... ele as não tirou a seus donos e só 

lhe segurou as não vendessem enquanto se não viam se eram necessárias para a Comitiva, 

pagando-as pelo seu dinheiro.” (BNRJ–I-12,3,35, fl. 43-44, Carta, 25/05/1761). 

Conclui-se que era a capacidade dos índios indicados aos cargos oficiais em 

concordar com as determinações do Governador e das leis que garantia a indicação e a 

permanência neles, mesmo contra a vontade de outras autoridades e mesmo tendo-se que 

relevar os pequenos defeitos e infrações que cometiam, contanto que se conformassem aos 

interesses da Coroa.  

Se as indicações aos cargos oficiais carregavam poder e prestígio aos beneficiados, a 

ponto de suscitar articulações para suas substituições, por outro lado, os títulos e cargos 

definidos pelas novas Leis de Liberdade também garantiam um diferencial nas relações 

econômicas entre os índios: além de não poderem ser repartidos para os trabalhos aos colonos, 

os detentores de cargos oficiais não precisavam ir pessoalmente coletar os produtos silvestres, 

como as cascas do mangue, mas poderiam mandar outros índios em seus lugares. Assim, os 

Principais poderiam mandar até seis índios ao sertão, os Oficiais Militares até quatro índios e 

os demais Oficiais dois índios, pagando-lhes o devido salário pelo trabalho (DIRETÓRIO, 

§50). Na falta de dinheiro para o pagamento, os Oficiais deveriam assinar um “escrito de 

dívida” (promissória), para ser pago ao final dos trabalhos com os resultados obtidos 

(DIRETÓRIO, §71). 

Essas práticas pretendiam a introdução de um processo de individualização nas 

relações de produção entre os índios, pois os Oficiais passariam a ter privilégios no campo 

econômico-produtivo distintamente dos demais índios, conformando a diferenciação social 

como parte de um processo de transformação cultural necessária à dominação colonial e 

exploração do trabalho indígena. Conforme Maria Regina Almeida (2003:161), se aceita que 

a “... política de enobrecimento de parte das lideranças indígenas fazia-se com concessão de 

privilégios e títulos que visavam introduzir hábitos e costumes e valores do mundo 

mercantilista e cristão para envolver esses homens na ordem colonial, de forma a que 

conduzissem seus liderados à obediência e disciplina nas aldeias”.  

Afinal, os postos de comando, as vestimentas, os papéis de concessão (Cartas 

Patentes) e os privilégios especiais eram todos símbolos de poder e prestígio que eram 
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valorizados no novo mundo em que os índios viviam e que foram assumidos pelos Capitães-

mores indicados pelo Governador. 

Na compreensão desses “direitos”, o Capitão-mor dos índios Marcelino Carneiro 

queixou-se abertamente ao Governador de Pernambuco, pedindo de volta alguns privilégios 

retirados pelas novas determinações do Diretório: 

 

“... daqui por diante não podiam estes, nem ainda eu, como Capitão-mor desta Missão, valer-
me de serviço algum dos índios deste continente sem lhes satisfazer seu diário trabalho; se 
impossibilita poder haver nas Missões capitães-maiores, pois impedidos estes a que os tais 
índios o sustentem com lhes fazerem uma costumada roça, e ainda por se ir eles pescarem e 
darem água necessariamente, há de o Capitão-mor e sua mulher sem distinção carregarem a 
precisa para o seu gasto, e irem roçar para se poderem manter, com cujo contínuo trabalho 
forçosamente não poderão  assistir mais nas povoações de suas Missões, por lhes ser 
necessário fazerem a tal assistência em roçados,  pescarias e o mais conducente para 
conservação da vida, e assim espero de V. Excia. a providência necessária nesta matéria ou 
haver-me por escuso de meu posto por me ser impossível com este poder sustentar-me e viver 
com distinção que pelo dito posto se me permite, e sempre me submeterei  obediente a tudo 
quanto me ordenar V. Excia.” (AHU, cód. 1822, fl. 34v.-35, Carta, 03/07/1759) 

 

Efetivamente, segundo o Diretório (§63), os índios não deveriam mais prestar 

serviços aos colonos sem pagamento, tampouco poderiam fazê-lo aos seus Principais, sem 

que eles os pagassem.  

Mesmo que o Capitão-mor Marcelino não tivesse todos os privilégios que pretendia, 

aqueles que ele efetivamente possuía (como o de dirigir petições diretamente ao Governador) 

o colocavam em situação social diferenciada na comunidade. Como foi bem observado por 

Patrícia Sampaio (2001:195): “... o Diretório, ao enfatizar a diferenciação social como 

indicador da civilização, criou um mecanismo que podia funcionar como um significativo 

fator de cooptação, mas que no limite, resultava na diferenciação econômica e social desses 

indivíduos do conjunto da população aldeada.”  

Foram os mesmos objetivos – introdução da individualização e da diferenciação 

econômica – que nortearam o Governador de Pernambuco durante a visita dos Principais em 

Recife em 1759, citada no início deste texto. Para convencê-los a aceitarem as novas leis, 

além de recebê-los honrosamente e presenteá-los, o Governador deu-lhes a garantia da posse 

de bens e terras particulares, assim como da garantia de privilégios distintivos.  

Para o Governador de Pernambuco, Luiz Diogo Lobo da Silva, devia-se premiar a 

atividade dos índios que arroteavam novas áreas de produção, principalmente porque 

acreditava que, além da diferenciação social, isso os levaria ao desenvolvimento econômico 

da povoação e ao aumento conseqüente dos dízimos a serem recolhidos. Assim, determinara 

ao responsável pelo estabelecimento das novas vilas que “... além das [terras] que tivessem 
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bem fabricadas e povoadas lhes desse as que lhes tocam pelo Diretório, querendo-as e sendo-

lhes precisas.” (BNRJ – II-33, 6, 10, doc. 2, fl. 7-12. Carta, 13/06/1759). 

Como justificativa à sua decisão o Governador alegava que incentivava a “boa 

disposição” dos Principais em acatar as novas leis:  

 

“Da nova forma que se lhes dá, se mostram contentes e protestam em todo o tempo 
ser pela sua Fidelidade agradecidos, sujeitando-se a esquecerem-se da língua em que 
até agora os entretinha e aplicarem-se com cuidado à Portuguesa e a toda instrução 
necessária a civilizarem-se e serem bons cultores para por estes meios se poderem 
habilitar a igualdade que aspiram lograr com os mais vassalos que temos a honra de 
o ser de S. Mag. F. em que lhes segurei que para o conseguirem se careciam de se 
fazerem dignos pela regularidade de seu bom procedimento.” (BNRJ–II-33, 6, 
10, doc. 2, fl.7-12. Carta, 13/06/1759 – grifo nosso) 

 

Porém, nesta passagem, muito mais do que incentivar a “boa disposição” dos 

Principais, se percebe que o Governador os ameaçava com a exposição do seu poder.  Da 

mesma maneira que os índios responsáveis por outros índios poderiam contar com o seu 

apreço, enquanto se fizessem “dignos pela regularidade de seu bom procedimento”, também 

poderiam contar com a sua oposição quando assim não agissem, como se viu nos episódios 

relatados de substituição nos cargos militares. 

Constata-se, portanto, que sob os acordos, negociações e privilégios dos Principais 

existiam as ameaças e o controle férreo da colonização. O que demonstra que o “governo” 

que esses Principais tinham sobre seus pares era parcial, posto que controlado pelas ameaças 

das autoridades. A aceitação das novas leis, ou, pelo menos, a disposição em aceitarem-nas, 

eram forjadas pela força de coerção. Apesar de tudo, conforme Maria Regina Almeida 

(2003:160), estas diferenças econômicas e sociais permitiam aos Oficiais das Câmaras e 

Ordenanças uma acumulação, ainda que em pequena escala, identificada pela posse de gado e 

terras próprias, e por rendimentos superiores aos demais índios. 

Apesar dos Oficiais das Ordenanças, principalmente os Capitães-mores, não serem 

os únicos a se integrarem a essa política diferenciadora, eram, porém, aqueles que detinham o 

direito de fazer requerimentos e responder pela comunidade nas Vilas. Inclusive por esse 

motivo, para Maria Regina Almeida (2003: 157), a ocupação desses cargos, muito mais que 

simples submissão ou desejo de obter vantagens pecuniárias pessoais, demonstra a “... 

consciência dos índios e suas lideranças sobre seu papel na Colônia...” Através da ação 

desses personagens distinguidos e privilegiados pela colonização muitos dos interesses das 

comunidades poderiam ser obtidos, mas também poderiam abrir muitas possibilidades de 

interlocução entre o mundo indígena e o colonial, contribuindo para redefinições culturais  

que muitos povos nativos viveram. 

9 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

10 

 

ABREVIATURAS UTILIZADAS 

 

AHU – Arquivo Histórico Ultramarino 

BNRJ – Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro 

IHGRN – Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Norte 

LSJM – Livro de Cartas e Provisões da Câmara de São José de Mipibu 

LRAVF – Livro de Registros da Antiga Vila Flor  

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

ALMEIDA, Maria Regina C. Metamorfoses indígenas. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 

2003. 

FARAGE, NÁDIA, Muralhas do sertão. Rio de Janeiro: Paz e Terra, ANPOCS, 1991. 

KOSTER, Henry. Viagens ao Nordeste do Brasil. Recife: Governo do Estado de Pernambuco, 

1987. 

LOPES, Fátima Martins. Índios, colonos e missionários na colonização da Capitania do Rio 

Grande do Norte. Mossoró:          Fundação Vingt-Un Rosado, 2003. 

MONTEIRO, John. Negros da terra. São Paulo: Companhia das Letras, 1994. 

MOREIRA NETO, Carlos de Araújo. Índios da Amazônia: de maioria a minoria (1750-1850). 

Petrópolis: Vozes, 1994. 

SAMPAIO, Patrícia. Espelhos partidos: etnia, legislação e desigualdade na colônia. Niterói: 

UFF, 2001. Tese de Doutorado. 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

A Imprensa Alternativa como força ativa dos movimentos sociais: 
Unibairros, um estudo de caso 

 

Luciana Verônica da Silva 

 

Resumo: Assim como em todo o Brasil, a década de 80 em Juiz de Fora, MG, foi marcante 
para os movimentos sociais, que aproveitaram o momento e dinamizaram suas atividades. 
Este é o caso do UNIBAIRROS surgido na cidade no início dos anos 80 com o propósito de 
reunir grupos de jovens e trabalhadores de vários bairros em busca de melhorias econômicas, 
sociais e políticas. Uma de suas principais ferramentas nesta empreitada era o 
“UNIBAIRROS – O Jornal dos Bairros de Juiz de Fora”, que circulou na cidade entre 1980 e 
1990. Inicialmente, o jornal era a principal atividade do grupo e era por ele que o movimento 
era conhecido. Tinha a proposta de ser um local para o exercício da democracia e da 
participação, abrindo espaço para que cada bairro expusesse suas demandas. Procurava ainda, 
despertar nas pessoas um maior interesse pela vida política do país através de textos, poesias e 
um pouco de humor. Estudos iniciais apontaram que, a utilização deste veículo de 
comunicação, teria contribuído para fortalecer as relações entre a comunidade e o movimento. 
Analisando ainda os panfletos e cartilhas produzidos, foi possível perceber a marcada 
presença de bandeiras políticas e ideológicas mais amplas, uma das principais diferenças entre 
o UNIBAIRROS e os tradicionais movimentos comunitários.  
 
Palavras-chave: Jornal UNIBAIRROS; movimentos sociais; imprensa alternativa. 
 
Abstract: As well as in all Brazil, the decade of 80 in Juiz de Fora, MG, was outstanding for 
the social movements, which used the moment and gave dynamism to his activities. This is 
the case of the UNIBAIRROS appeared in the city in the beginning of the 80 years with the 
purpose of bringing together groups of young persons and workers of several districts in 
search of economical, social and political improvements. One of his principal tools in this 
commission was “ UNIBAIRROS – The Newspaper of the Judge's Districts of Out ”, what 
circulated in the city between 1980 and 1990. Initially, the newspaper was the principal 
activity of the group and was for him because the movement was known. It had the proposal 
to be a place for the exercise of the democracy and of the participation, opening space so that 
each district exposed his demands. It was still trying, to wake in the persons a bigger interest 
for the political life of the country through texts, poetries and a little mood. Initial studies 
pointed what, the use of this vehicle of communication, would have contributed to strengthen 
the relations between the community and the movement. Analysing still the pamphlets and 
primers produced, it was possible to realize the marked presence of the most spacious political 
and ideological flags, one of the principal differences between the UNIBAIRROS and the 
traditional communitarian movements. 
 
Key words: UNIBAIRROS press; social movements; alternative press. 
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Introdução:  

 

 Conscientizar as classes prejudicadas em busca de uma sociedade mais justa e mais 

humana. Essa era o objetivo quando, no início da década de 80 grupos de jovens da cidade de 

Juiz de Fora se reuniram pela primeira vez e discutiram os problemas políticos, econômicos e 

sociais da cidade, buscando formas de levar essas informações à população e alternativas às 

adversidades encontradas. Nestas primeiras reuniões, os participantes do nascente movimento, 

idealizaram criar um instrumento que desse maior força às reivindicações dos bairros da 

cidade, já que declaradamente o jornal elegeu estas comunidades como merecedoras de seu 

apoio e defesa. Conforme texto manuscrito encontrado nos arquivos da entidade1 o primeiro 

encontro foi realizado no dia 19 de abril de 1980 onde participaram 59 pessoas. Era consenso 

a necessidade de conscientização sobre os mais diversos assuntos inerentes à cidadania 

moderna, começando pelo o que acontecia na cidade, e cada bairro ou mesmo na 

administração municipal; sobre o que acontecia no Governo Federal, a situação política, 

econômica ou social do país, ou mesmo sobre assuntos relacionados às minorias, às causas 

ecológicas, às mulheres e aos negros.  

Num primeiro momento diversas propostas foram apresentadas para unir os trabalhos 

e dar continuidade ao movimento como a elaboração de uma peça de teatro, a realização de 

torneios esportivos, eventos culturais e ainda a criação de um jornal. Votou-se também o 

nome da associação: UNIBAIRROS e ficou estabelecida necessidade de encontros periódicos 

e a intenção de mostrar a Juiz de Fora o que estava acontecendo nos bairros.2 Dentro dessa 

linha de ação a elaboração de um jornal com circulação nos bairros da cidade foi a proposta 

mais votada e teve início os trabalhos para um primeiro número. Assim surgia o “Jornal 

Unibairros – O Jornal dos Bairros de Juiz de Fora”. 

O “Jornal dos Bairros de Juiz de Fora”, denominado aqui neste trabalho simplesmente 

como Jornal UNIBAIRROS, surgiu em 1980, antes mesmo da fundação oficial do movimento 

em 1982 e circulou periodicamente em diversos bairros da cidade até pelo menos a década de 

90. Na verdade, é possível dizer que o jornal foi o primeiro passo na construção de um 

movimento social idealizado para estar presente, junto aos movimentos comunitários.  

                                                 
1  Ainda hoje em funcionamento, o Unibairros, guarda em seus arquivos diversos tipos de documentos relativos 

a este período, desde os manuscritos em folhas de papel avulso até as atas formais de reunião, jornais do 
movimento e fotografias. Estes dados específicos foram extraídos do primeiro Livro de Atas, página 9, e em 
folhas avulsas que constam no arquivo.  

2 Dados extraídos da “Ata de Fundação UNIBAIRROS”, presente no Livro de Atas do Movimento 
UNIBAIRROS, P. 9. 
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Para os objetivos deste texto foram analisados os 41 exemplares do Jornal Unibairros, 

10 edições especiais, 03 livretos “Hora Extra” e diversos panfletos e encartes produzidos pelo 

movimento desde a fundação do Jornal em 1980 até o final do ano de 1989 quando foi 

produzido o último número do Jornal UNIBAIRROS. Para os anos seguintes encontramos nos 

arquivos da entidade alguns poucos exemplares do “UNIBAIRROS Urgente”, totalmente 

reformulado e fora do tipo de formatação do jornal anterior. Os quatro exemplares 

encontrados não foram analisados neste artigo por estarem dentro de uma linha de ação 

diversa, adotada pelo movimento após a partir de 1990.  

O texto que se segue é, portanto, parte de um cuidadoso estudo sobre os movimentos e 

as associações de bairros da cidade de Juiz de Fora, durante o período de “redemocratização” 

do país, 1974 – 19883, especialmente o Movimento UNIBAIRROS, surgido em Juiz de Fora 

no início da década de 80 e seu jornal, entendendo-os como espaços de participação e 

exercício da democracia e como um diferencial dentre os tipos tradicionais de movimentos 

comunitários encontrados no município. Entendimento que só é possível se for feito à luz da 

concepção moderna de participação política, tornada muito mais ampla e abrangente durante o 

século XX como demonstrado por Norberto Bobbio nesta explicação conceitual:  

 

Na terminologia corrente da ciência política a expressão Participação Política é 
geralmente usada para designar uma variada série de atividades: o ato do voto, a 
militância num partido político, a participação em manifestações, a contribuição 
para certa agremiação política, a discussão de acontecimentos políticos, a 
participação num comício ou numa reunião de seção, o apoio a um determinado 
candidato no decorrer da campanha eleitoral, a pressão exercida sobre um 
dirigente político, a difusão de informações políticas e por aí além (BOBBIO, 1995: 
888-890)  

  

Formado em um contexto específico da década de 80 em que proliferam pelo país 

movimentos associativos dos mais diversos, muitos incentivados por outros movimentos 

como as Comunidades Eclesiais de Base da Igreja Católica, e favorecidos pela diminuição dos 

mecanismos de coerção e censura a partir de 1974. O movimento UNIBAIRROS conseguia 

reunir jovens, estudantes e trabalhadores de diversos bairros da cidade em busca de “uma 

sociedade mais justa e mais humana4” e abria espaço para as mais diversas formas de 

expressão da cidadania.  

                                                 
3  O período para o estudo foi delimitado em função do ano de 1974 ser marcado pelo início do governo do 

General Geisel que passou a conduzir uma transição gradual à democracia, eliminando alguns mecanismos de 
exceção dos governos anteriores e por ser o ano de 1988 marcado pela convocação da Constituinte que 
marcou a luta pela democracia no país. 

4 Trecho extraído do editorial da 1ªEd do “UNIBAIRROS – O Jornal Dos Bairros de Juiz de Fora”. 1980. P.1 
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 Por ser ligado a um movimento de base, por ter entre seus redatores e produtores 

moradores dos bairros da periferia da cidade e por ter entre seus participantes e colaborares 

muitos trabalhadores, operários, estudantes e mesmo desempregados o Jornal UNIBAIRROS 

torna-se objeto singular para o estudo da utilização de um meio de comunicação impresso, 

como é o caso do jornal, enquanto espaço aberto para a manifestação popular. Estudar o 

“Jornal do UNIBAIRROS” requer, portanto, entende-lo como muito mais do que um simples 

veículo de comunicação da cidade, mas principalmente, como um espaço democrático, 

destacando sua conotação e atuação política para o período.  

 Juiz de Fora a este tempo, contava com tradicionais jornais impressos que circulavam 

em toda a cidade, pertencente à chamada grande mídia5. Existiam também os jornais de 

sindicatos, classistas ou representativos de alguma SPM específica, mas nenhum com a 

combatividade do Jornal UNIBAIRROS6. Tudo neste jornal era diferente. O caráter 

questionador e reivindicativo das matérias, a cobrança por soluções, a presença constante de 

pautas sugeridas ou mesmo escritas por moradores dos bairros, a linguagem mais coloquial e 

direta aproxima o jornal de cada comunidade, do cidadão simples à intelectualidade. Um 

precioso exemplo de um tipo de Imprensa Alternativa diverso daquela existente durante a 

Ditadura que tentava publicar o que não circulava na grande mídia, seja pela censura ou pela 

complacência dos meios de comunicação com o governo. Neste ponto ela era uma alternativa 

à imprensa tradicional. Nisto este caso se diferencia, pois, trata-se de um período de gradual 

extinção das leis de exceção e relativa liberdade para a imprensa. Mas ainda sim trata-se de 

um tipo de Imprensa Alternativa pois não estava vinculada à grande mídia e ainda por seu tom 

desafiador, o que incomodava e muito a municipalidade .  

 Durante boa parte do período em que o jornal esteve em circulação, ainda estava em 

vigor a “Lei da Censura”, mecanismo criado pelos militares para controlar os meios de 

comunicação e as informações por eles veiculadas, mas que muitas vezes traduzia-se em 

violência e morte. O próprio jornal foi objeto de um processo pela Lei de Segurança Nacional, 

mas que algum tempo depois foi arquivado. É importante salientar que, mesmo quando 

mecanismos como este não estão em exercício em uma sociedade, ainda existem uma série de 

obstáculos à livre circulação da informação. Segundo Foucault: 

 

                                                 
5  Segundo dados do Arquivo Municipal de Juiz de Fora circularam diariamente na cidade entre as décadas de 

1970 e 1980 os jornais A Tarde, Correio da Mata, Diário da Manhã, Diário da Tarde, Diário Mercantil, Diário 
Regional, O Lince e Tribuna de Minas. Sendo que nem todos mantiveram a periodicidade durante o período, 
havendo aqueles que se extinguiram durante o período e outros que nele foram criados. 

6  A este tempo diversos sindicatos possuíam jornais ou impressos que circulavam entre seus membros, como 
também entidades a exemplo da OAB e SPMs específicas como a do Bairro Monte Castelo. 
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 Em toda sociedade a produção do discurso é ao mesmo tempo controlada, 
selecionada, organizada e redistribuída por certo número de procedimentos que tem 
por função conjurar seus poderes e perigos, dominar seu acontecimento aleatório, 
esquivar sua pesada e temível materialidade.  
 

 Outro fator importante é a forma de “distribuição” do Jornal UNIBAIRROS, já que 

estava disponível em vários bairros da cidade através de pontos de venda como, inicialmente 

bares e mercearias e posteriormente bancas de jornal. Esta independência do jornal garantia o 

caráter combativo do jornal, já que conseguindo ser produzido por meios próprios estava 

menos sujeito às pressões pela não publicação de determinada notícia. Refletir sobre estes 

pontos é importante para procurar entender o que representou a existência de um jornal como 

este para o período 

 

O “Jornal-Movimento” UNIBAIRROS 

 

 O UNIBAIRROS é uma associação civil, sem fins lucrativos, com sede na cidade de 

Juiz de Fora, Minas Gerais e tem suas finalidades definidas em estatuto desde 1982. No que 

se refere à existência de organizações populares na cidade, as fontes municipais e de 

movimentos comunitários registram o surgimento das primeiras formas ainda no início da 

década de quarenta, idealizadas com o objetivo de melhorar as condições de vida da 

população. Até então, os anseios da comunidade eram traduzidos nas entrelinhas do 

movimento operário, em meio a lutas por melhores condições de trabalho. Os anos 70, 

todavia, marcaram uma mudança significativa neste quadro, seja pela mudança no panorama 

político e social, pelo crescimento econômico ou pela influência de outras instituições que 

incentivam a formação a associação voluntária.   

 O movimento UNIBAIRROS, surgiu das fileiras dos “movimentos de igreja7”, dos 

grupos culturais e esportivos da cidade. Ao menos inicialmente, não era ligado 

declaradamente a nenhum partido político ou grupo específico, possuindo um perfil crítico e 

questionador, o que desde o início foi sua marca registrada. O jornal produzido por esse grupo 

de jovens logo chamou a atenção da população da cidade e também da administração 

municipal que passou a incomodar-se com o que nele estava escrito, tendo, por vezes, que se 

posicionar e dar esclarecimentos às notícias publicadas. O Jornal tinha a característica de ser 

produzido, editado e distribuído pelo Movimento UNIBAIRROS, possuindo um corpo 

editorial constituído entre seus membros e com impressão terceirizada. Aos poucos o jornal 
                                                 
7 Denomino aqui de “movimentos de igreja” aqueles criados e administrados por membros da Igreja Católica ou 

mesmo aqueles apoiados pela Igreja Católica como o JUC (Jovens Unidos em Cristo), as CEBs (Comunidades 
Eclesiais de Base) ou ainda as diversas pastorais existentes em cada paróquia. 
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foi ganhando notoriedade e tornando-se popular e chegando à tiragem de 5000 exemplares. O 

formato não variou muito ao longo do período. Era produzido em formato “tablóide”, em 

impressão preta e branca, geralmente com 8 páginas, chegando a 16 em “Edições Especiais”. 

 Em dezembro de 1980 um jornal da cidade anunciava em primeira página “Bairros já 

têm jornal de ‘briga’8, noticiando que um grupo de jovens acabara de lançar o jornal que 

pretendia ser um local de intercambio entre os moradores de diversos bairros da cidade. Este 

primeiro exemplar funcionou como uma apresentação do jornal e do movimento. No editorial 

algumas de suas finalidades:  

 

O UNIBAIRROS é o começo do princípio de uma idéia surgida em um encontro de 
grupos que desenvolvem um trabalho de base em pró dos melhoramentos em seus 
respectivos bairros. A idéia surgiu da necessidade de intercâmbio entre esses 
grupos que como toda raça humana não pode viver desassociada ainda mais 
quando se desenvolve um trabalho comum visando o bem de todos, ou melhor: A 
LUTA POR UMA SOCIEDADE MAIS JUSTA E MAIS HUMANA. (...) Aí Está: O 
NOSSO PRIMEIRO NÚMERO. Trata-se de um relato da história dos grupos 
fundadores acompanhados da proposta que o movimenta, onde o UNIBAIRROS 
procura encenar seu papel de conscientizador da classe prejudicada...9 

  

Internamente o jornal trazia textos de cada grupo componente do movimento. Havia 

um espaço de palavras cruzadas denominado “Aqui você brinca e se instrui” onde termos 

ligados a acontecimentos na cidade e no Brasil estavam colocados para que o leitor 

localizasse. Uma coluna intitulada “Trovas, poesias de nossa gente” dedicada aos poetas, 

espaço aberto às poesias produzidas pelos moradores dos bairros. Este formato não variou 

pelo menos até 1985 e o jornal ainda passou a contar ainda com a presença de um jornalista 

responsável, sendo a partir de 1983 registrado em cartório. Passou também a possuir uma 

editoria de cultura e uma de política.  

Em 1982 surge o complemento Hora Extra, composto unicamente de poesias 

produzidas pelos participantes do movimento e moradores dos bairros. Surgem também as 

edições especiais com temas variados, geralmente nos aniversários do jornal e do movimento, 

além de datas especiais do calendário nacional como o 1º de maio. É possível que tenham tido 

a colaboração de jornais tradicionais da cidade, pois algumas fotografias eram creditadas a 

fotógrafos a eles pertencentes e traziam até mesmo o nome do jornal de onde a fotografia foi 

retirada. Uma série de boletins e panfletos ainda pode ser encontrada nos arquivos do 

movimento datados de diversos períodos de atuação do movimento, sempre com palavras de 

                                                 
8 Diário da Tarde, 26/12/1980, P. 1 P. 3 
9 UNIBAIRROS, Jornal. Editorial. 1980, n01,  p.1  
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ordem chamando o cidadão para a luta ou para eventos promovidos pela entidade ou por seus 

parceiros. 

 Com a periodicidade o jornal se estrutura passando ter colunas fixas. Além das duas 

acima citadas, merecem destaque ainda as colunas “Nós Mulheres”, com informações sobre 

saúde, direitos e planejamento familiar; “Qui qui ocê acha?”, com textos sobre o que 

acontecia na cidade de Juiz de Fora; “Coluna do Trabalhador”, trazendo textos sobre reajustes 

salariais, direitos trabalhistas, sindicatos, apoio a determinada categoria, entre outros; e por 

fim a coluna “Taí nossa gente”, que se mostrava como muito mais que uma “coluna” 

estendendo-se, por vezes, a várias páginas do jornal. Neste espaço eram publicados textos de 

moradores sobre a conquista ou não de determinado objetivo, como creches, pavimentação, 

moradia, saneamento e convocando para que mais pessoas entrem na luta por aqueles pontos. 

É dessa forma que reivindicações práticas aparecem nos jornais e documentos descrevendo a 

luta de moradores dos bairros por condições melhores de vida.  

Do outro lado o movimento chama para a luta contra o desemprego e para o ato 

público contra o aumento da passagem, recolhendo assinaturas. Discute sobre reforma agrária, 

sobre a “Assembléia Constituinte livre, soberana e popular10”, e sobre as “Diretas”. A edição 

de nº 20 de 1983 trazia na capa a pergunta: “Esse é um país que vai pra frente?” discutindo a 

situação política, econômica e social do país. 

Por vezes o jornal envolvia-se em temas que voltavam à pauta diversas vezes como o 

caso dos moradores da Vila da Prata, local de invasão na zona sul da cidade que passa a ser 

alvo da administração municipal pela desapropriação. O jornal denuncia a forma abrupta 

como as desapropriações estavam sendo feitas e acompanha a remoção de seus moradores até 

o novo local de moradia em outro bairro da cidade, mostrando as condições precárias das 

habitações construídas pela prefeitura. Indício da influência e da circulação do jornal neste 

período é o fato de que por diversas vezes a administração municipal se viu obrigada a dar 

esclarecimentos e a promover melhorias em decorrência deste tipo de denúncia. Em outras 

ocasiões era a imprensa da cidade que ajudava na divulgação de sua luta quando diversas 

pautas do jornal Unibairros foram parar em suas páginas.  

 A partir o enunciado pode se dizer que o jornal desempenhava para o período o papel 

de agente conscientizador, levando aos lares e às ruas a realidade dos problemas dos bairros, 

buscando assim um meio de colaborar para a melhoria da sociedade em geral. A iniciativa de 

                                                 
10 UNIBAIRROS, Jornal. Frase da Capa. 1985, n26, p. 1. 
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divulgação dos valores artísticos e culturais dos bairros como poesias, trovas, pensamentos, 

músicas, desenhos, teatro, também merece destaque por incentivar sua produção e valorizá-la. 

 Na edição comemorativa dos 5 anos do jornal o Editorial fazia um balanço do período 

segundo o texto que se segue:  

 

Hoje estamos nas Associações de Moradores, grupos de negros e de mulheres, 
sindicatos, creches, no PT, PMDB, PDT, PC do B, na Igreja Católica, na Igreja 
Crente, nas ruas, nos bairros e em toda Juiz de Fora. Hoje descobrimos que 
devemos nos organizar pra poder mudar esta sociedade tão injusta. (...) Comemorar 
5 anos sem perder nosso maior objetivo: apoiar e fortalecer o movimento popular. 
(...) Hoje o UNIBAIRROS é mais que um jornal, é um espaço, um lugar que 
independente do sexo, cor, partido político ou religião, a gente possa falar de 
nossas idéias, trocar nossas experiências de lutas e atuarmos em conjunto 11.  

 

Conclusão 

 

Durante boa parte do período militar a imprensa viu seu trabalho sendo podado pela 

censura, seus profissionais sendo impedidos de trabalhar e sujeitos aos mecanismos violentos 

do regime. Quando em 1974, a partir do governo do General Geisel, os militares passaram 

gradualmente a conduzir o país novamente à democracia, os mecanismos de coerção foram 

sendo extintos, assim como a censura. Teoricamente a imprensa poderia trabalhar novamente, 

mas não só isso. Abriu-se espaço para que novas publicações fossem feitas, mesmo que 

muitas vezes ainda sujeitas a algum tipo de censura, era possível, pronunciar palavras que 

antes não poderiam ser ditas, mais do que isso era possível escrevê-las, fazê-las circular por 

entre a população, apropriar-se delas.  

Segundo T. H. Marshall:  

 

Os instrumentos corriqueiros da democracia moderna foram aperfeiçoados pelas 
classes altas e, então, transmitidos, passo a passo, às mais baixas: ao jornalismo 
político para a intelligentsia seguiram-se os jornais para todos os que sabiam ler, 
comícios, campanhas de propaganda e associações em defesa de causas públicas. 
(MARSHAL, 1987: 84) 

  

Essa reflexão, ao lado do trecho do pensamento de Foucault citado anteriormente 

sobre a distribuição e controle do discurso, ajuda a entender o processo através do qual a 

informação circula em uma sociedade. Geralmente produzidos pelas “elites” intelectuais e 

econômicas de determinada sociedade, os meios de comunicação e os discursos e informações 

por ele veiculados passam pelo critério de seus controladores, fazendo circular somente o que 

                                                 
11 UNIBAIRROS, Jornal. Editorial. 1985, n27, p.1  
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de seu interesse. Foi tentando romper com essa prática que muitos movimentos partiram para 

a luta durante as décadas de 70 e 80, enxergando na associação e na informação uma forma de 

conscientização para a participação.  

A produção de um jornal como este, que abre espaço para a reflexão política, para que 

um cidadão ou grupo de pessoas comuns manifestem seu pensamento, pode ser visto como a 

tentativa de escapar de um intrincado sistema de exclusão12. Pensando muito além do sistema 

de censura em funcionamento durante a Ditadura, é possível perceber nos agrupamentos 

sociais democráticos ou não, formas sutis, porém bastante eficientes de segregação, de 

diferenciação social, de negação, que fazem com que a livre circulação do conhecimento 

aconteça de forma desigual, gerando distorções na forma como as pessoas percebem seu 

espaço social e sua função enquanto agente transformador da realidade. Sobre os sistemas de 

exclusão existentes nas sociedades, Michel Foucault fornece reflexões bastante pertinentes, 

pois segundo este autor o principal deles é o discurso de verdade, que deve ser pronunciado 

somente por quem de direito e conforme ritual apropriado, e que expressa muitas vezes, a 

vontade daquele que está no poder. (FOUCAULT, 1996: 20)  

 O Movimento UNIBAIRROS, assim como diversos outros movimentos sociais do 

período, surgiu e se desenvolveu com a proposta de ser um local para o exercício da 

democracia e da participação, um espaço para o debate, para reflexões sobre a vida política, 

social e econômica do país. Procurava despertar nas pessoas um maior interesse pela vida 

política do país, chamando-as a participar de seus atos e eventos. O Jornal UNIBAIRROS, 

também fazia parte desta proposta, contribuindo para o fortalecimento das relações entre a 

comunidade e o movimento, driblando a teórica necessidade prévia de estar baseado em 

alguma autoridade, discurso de verdade ou poder. Trazia à discussão assuntos relativos à vida 

cotidiana das pessoas como também questões complexas da realidade nacional.  

 É a partir das reflexões propostas, das fontes analisadas, que se pretendeu entender o 

Jornal UNIBAIRROS, como uma “experiência de participação política”, tendo em vista sua 

efemeridade. O curto período em que esteve em circulação (1980-1990), pode ser entendido 

como uma marca dos movimentos do período. Muitos dos movimentos surgidos e/ou 

ressurgidos durante a “redemocratização” tiveram curta duração, ou mais precisamente pode-

se dizer que este foi seu período mais produtivo de atuação política. De qualquer forma, este é 

                                                 
12 Segundo Foucault, existem na vida em sociedade três tipos ou formas de exclusão que seriam a palavra 

proibida, a segregação da loucura e a vontade de verdade. In: FOUCAULT, Michel. A Ordem do Discurso. 
São Paulo: Edições Loyola, 1996. P. 19. 
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somente o ponto inicial de uma ampla discussão que se pretende levantar dentro da proposta 

de valorizar os movimentos comunitários como locais legítimos de participação.  
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Colibris, aráribas e apitos de locomotiva: natureza, sensibilidade romântica e 
modernidade nos relatos de viajantes e colonos do Vale do Itajaí 

 
Edison Lucas Fabricio*1 

 
Resumo. Este trabalho busca contextualizar as impressões de viajantes e colonos sobre a 
natureza no Vale do Itajaí em fins do século XIX e início do século XX, procura discutir a 
influência da sensibilidade e do imaginário romântico sobre a construção imagética da 
natureza e compreender as percepções da incipiente modernidade, bem como suas marcas na 
natureza.  
 
Palavras-chave. Natureza, imaginário romântico, modernidade. 
 
 
Abstract. This paper intent contextualize the impressions of travelers and settlers on the 
nature of the Itajaí Valley at the end of the nineteenth century and beginning of the twentieth 
century, seeks to argues  the influence of sensitivity and romantic imagination to build of the 
images of nature and understand the perceptions of  budding modernity and its brands in 
nature.  
 
Key words. Nature, romantic imagination, modernity. 
 

 
“Nós, os historiadores, temos uma grande pretensão: desejamos que o conhecimento 
produzido possa mostrar como o homem e as sociedades humanas já foram 
completamente diversos dessa atual em que vivemos e que muitas vezes julgamos 
ser o único modelo existente desde sempre”. Regina Horta Duarte 

 

Palavras iniciais 

A construção de imagens do Brasil desde o período colonial foi fortemente marcado 

pelo edenismo. Sérgio Buarque de Holanda em “Visão do paraíso – Os motivos edênicos no 

descobrimento e colonização do Brasil”, já havia assinalado a visão paradisíaca provocada 

pelo Brasil nos viajantes europeus.2 Esta construção se acentuou, sobretudo, no século XIX e 

aconteceu, em grande medida, pelos relatos de viajantes franceses, alemães, ingleses e tantos 

outros que pelas florestas brasileiras passaram.  Certamente eles contribuíram para alimentar o 

imaginário europeu sobre a vida nos trópicos. Estes olhares eram marcados por uma constante 

tensão entre o mundo europeu civilizado e a “rude e bárbara” realidade brasileira, tão distante 

do ideal refinado de civilização. Assim, os olhares e percepções de viagem acabaram por 

constituir um enaltecimento da natureza e na mesma medida uma depreciação da população 

autóctone. 

                                                 
* Mestrando em História Cultural. Universidade Federal de Santa Catarina. 
2  HOLANDA, Sérgio Buarque de. Visão do paraíso – Os motivos edênicos no descobrimento e colonização do 

Brasil. São Paulo: Brasiliense, 2000. Recentemente José Murilo de Carvalho problematizou o fato de, passado 
cinco séculos, a natureza ser o principal motivo de orgulho dos brasileiros. Cf. CARVALHO, José Murilo de. 
O motivo edênico no imaginário social brasileiro. Revista Brasileira de Ciências Sociais. 1998, vol.13, n.38. 
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O Vale do Rio Itajaí, localizado ao nordeste da Província de Santa Catarina, também 

foi marcado por estes olhares estrangeiros. A partir da colonização européia, promovida pelo 

alemão Hermann Otto Blumenau, em meados do século XIX, a região passou a receber 

colonos, viajantes, correspondentes de jornais, etc. 

 Um deles, Robert Gernhard, ex-redator do jornal “Reform” de Joinville, relatou suas 

memórias num livro comemorativo ao cinqüentenário de Blumenau e Joinvile. Este viajante, 

como outros, tinha a intenção de contar o que se passava nas colônias alemãs do sul do Brasil 

para seus conterrâneos interessados em imigrar.  

 

Na terra abençoada do sul do Brasil, à noite brilha o Cruzeiro do Sul, com seu 
encantamento mágico, e de dia o sol subtropical. Mas não faltam as sombras, não 
tenho intenções de encobri-las, elas aparecem onde devem onde devem aparecer, 
porém não turvam o aspecto global. (GERNHARD, 1901, p. 48). 
 

 

As sombras, que não chegavam a turvar o aspecto global da colonização, 

seguramente se referiam às promessas feitas e não cumpridas aos imigrantes, as expectativas 

frustradas e as dificuldades em relação ao exercício da cidadania, etc. Mas as maravilhas do 

mundo natural ali estavam para atenuarem a dureza da vida colonial. 

 

A região subtropical com seu clima saudável, sem montanhas subalpinas, oferece 
condições para a colonização. Aos turistas abastados recomendo uma viagem de 
recreio para o Paraná, Santa Catarina ou Rio Grande do Sul. A viagem num vapor de 
linha é excitante, a alimentação a bordo é excelente, as tempestades são raras e os 
navios são confortáveis. Aqueles que têm recursos, gostam da natureza e do estudo 
de terras além-mar, ficarão recompensados. (Idem, p. 51). 

 

No século XIX as pessoas que tinham problemas de saúde eram incentivadas a passar 

férias nas montanhas, florestas e junto aos rios. Assim, podemos falar numa invenção do lazer 

terapêutico junto ao ambiente natural. (RAUCH, 2001, p. 91-136). Mas não era somente o 

clima subtropical que atraia pessoas abastadas para o sul do Brasil. 

 
Romantismo e natureza, a nostalgia de um tempo perdido 
 

Durante o século XIX o estudo da natureza transformou os trópicos num “livro de 

curiosidades” e a publicação da obra de Charles Darwin A origem das espécies contribuiu 

sobremaneira para tal. Além dele, Alexander von Humboldt, Friedrich von Martius e Auguste 

de Saint-Hilaire, que são os nomes europeus mais conhecidos desta empresa especulativa nos 
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trópicos. 3  Para Mirian Moreira Leite é possível falar em “constelações”, uma vez que muitos 

viajantes naturalistas trabalhavam com um grande número de colaboradores.4 

O Vale do Itajaí do Itajaí não estava desprovido de sua estrela, a figura expressiva de 

Fritz Müller, que se instalou em Blumenau e por alguns anos exerceu a função de naturalista 

viajante a serviço do Império Brasileiro. Leitor de Karl Marx e colaborador de Charles 

Darwin, Müller achou na floresta a liberdade que seu ateísmo aspirava. O clima asfixiante da 

religiosidade luterana de seu lar, somado às informações dos trópicos fornecidas por ilustres 

freqüentadores de sua casa, como Alexander Von Humboldt, criou em Müller um desejo pela 

floresta sul-americana. Fritz Müller, pode-se dizer, foi um enamorado da natureza dos 

trópicos. Sua formação naturalística, bastante sólida, convidava-o a perscrutar os mínimos 

pormenores de animais e plantas, com que enriqueceu os quatros vigorosos tomos de sua 

obra. (SAWAYA, 2000, p. 58).5 Assim, a floresta do Vale não estava à margem da 

modernidade filosófica européia. Através de Fritz Müller a natureza do Vale do Itajaí entrou 

na ordem do discurso científico do século XIX.  

Segundo a historiadora Márcia Naxara, neste período ocorre  

 

a construção de uma nova relação dos homens com a natureza, que, por um lado, 
procura a descoberta e o conhecimento dos seus segredos pela ciência, objetiva e 
classificadora, e, por outro, vivencia-a através de uma sensibilidade aguçada pela 
emoção, do corpo e da alma. (2004, p. 436). 
 

Esta exploração cientifica é inseparável do advento do “espírito do capitalismo”, que 

contribuiu para o fim da deificação da natureza. Max Weber chama esse fenômeno de 

“desencantamento do mundo”, desta forma, o ambiente natural passou a ser explorado com 

mais intensidade. Mas, não devemos reduzir o fenômeno da destruição da paisagem natural 

somente a elementos econômicos, a cultura judaico-cristã ocidental sempre preconizou o 

predomínio humano sobre as outras espécies. A naturalização de tal idéia era baseada, em 

partes, no primado da superioridade e singularidade do homem, afinal, desde Aristóteles, o 

homem não era apenas um animal superior, mas racional e feito à imagem e semelhança de 

Deus. (THOMAS, 1988, p. 37). 

                                                 
3  Sobre os naturalistas viajantes ver: GUIMARAES, Manoel L. S. História e natureza em von Martius: 

esquadrinhando o Brasil para construir a nação. História, ciências, saúde – Manguinhos. 2000, vol. 7, nº. 2 
pp. 391-413; KURY, L. ‘Viajantes-naturalistas no Brasil oitocentista: experiência, relato e imagem’. História, 
ciências, saúde – Manguinhos. Vol. VIII (suplemento), 2001. pp. 863-80. 

4  LEITE, M. L. M. ‘Naturalistas viajantes’. História, ciências, saúde – Manguinhos. I (2): Novembro de 1994 
/ fevereiro de 1995. pp. 7-19 

5  Entre as lembranças conservadas no museu que leva seu nome erguem-se dois imponentes araribás. 
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No século XIV houve mudanças vertiginosas nesta concepção. Os filósofos 

modernos, Galileu, Leibniz e Descartes, rejeitavam a idéia que o mundo havia sido criado 

para uso exclusivo do homem, a supremacia humana passou a ser questionada. (Idem, p. 200). 

A ciência neste período feriu profundamente o orgulho humano, o homem não passava de um 

elemento nesse imenso conjunto da natureza. O homem destronado encontrou-se na posição 

de lutar pela sua própria preservação, uma espécie de “direito natural” o impelia a se afirmar 

sobre as outras espécies. Nesta empresa afirmativa viu-se diante de uma natureza que devia 

ser transformada em cultura. As matas envoltas em um ar misterioso, por vezes sinistro, eram 

lugares das feras e não dos homens. Assim, a derrubada e a domesticação das matas 

representaram o triunfo da civilização sobre a natureza. 6  

A imigração européia colocou em curso um “processo civilizador” no Vale do Itajaí. 

Assim, o indígena devia dar lugar ao homem branco, a floresta ao campo. Para Keith Thomas, 

a construção idealizada da vida no campo torna-se mais compreensível se colocarmos em 

evidência a cidade. No Renascimento já se associava a cidade à civilidade, mas, todavia antes 

do século XIX “tornava-se lugar-comum sustentar que o campo era mais bonito que a cidade. 

[...] Em parte, essa convicção se devia à deteriorização do ambiente urbano. [...] para os 

citadinos o campo ia se tornando cada vez mais como um lugar de repouso e refrigério (Idem, 

p. 290-5)”. 

Criou-se uma dualidade, o campo era o lugar privilegiado para o cultivo da virtude, 

já a cidade estava associada ao vício. Há nesta afirmação uma conotação religiosa, diríamos 

romântica, pois nesta percepção o próprio campo representava o encontro com o divino. O 

campo era projetado como um lugar ausente de tensões sociais e da “selvagem” corrida pelo 

lucro, depositava-se nele expectativas resignadas, mistificadoras e escapistas. Um paraíso 

idílico imune às investidas da cidade. “Por sentimentais que sejam, tais sensibilidades 

refletem o desconforto gerado pelo progresso da civilização humana; e uma relutância a 

aceitar a realidade urbana que caracteriza a vida moderna”. (Idem, p. 302).  

Esta repulsa à modernidade foi construída, em grande medida, pelo romantismo. O 

romantismo, enquanto movimento cultural, produziu uma das maiores críticas à modernidade 

capitalista, que fria e demasiadamente cultivava a razão iluminista. No âmbito literário 

Novalis, Goethe e Schiller são seus grandes vultos. Palavras como sentimento, misticismo, 

                                                 
6  Segundo Edmund Leach “... a partir do século XVII o ‘espírito’ e a ‘matéria’ tinham-se tornado entidades 

separadas, e o mundo mecânico, objetivo, físico, é identificado com a natureza, em oposição potencial com o 
universo das construções do espírito humano, consideradas estas mais tarde, em termos genéricos, como 
fazendo parte do ‘mundo da cultura’”. LEACH, Edmund. “Natureza/cultura”. In: Enciclopédia Einaudi, vol. 
5. Anthropos – Homem. Imprensa Nacional – Casa da Moeda, Lisboa, 1985, p. 68. 
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natureza, introspecção ganharam grande importância. Contemplar o crepúsculo ou a aurora 

era atitude de repúdio ao “desencantamento do mundo” aplicado por um legado racionalista 

que vai do cogito cartesiano e atinge seu auge na sociedade industrial. A visão romântica do 

mundo, enquanto “estrutura mental coletiva”, representa uma crítica à modernidade 

capitalista.  

... essa crítica está ligada à experiência de uma perda: no real moderno, algo de 
precioso foi perdido, simultaneamente, ao nível do indivíduo e da humanidade. A 
visão romântica é caracterizada pela convicção dolorosa e melancólica de que o 
presente carece de certos valores humanos essenciais que foram alienados. (LÖWY; 
SAYRE. 1995, p. 40) 
 

As visões de natureza de muitos viajantes foram marcadas pelo romantismo. A 

instrumentalização do olhar viajante requeria a observação de alguns cânones, ora era 

necessário ter certa sensibilidade para apreciar o mundo natural. Assim, o conhecimento 

histórico e literário era fundamental. Goethe era uma das referências obrigatórias. Sigamos 

seu personagem Werther. 

 

Quando o vale em derredor de mim exala seus vapores, e, no fastígio, o sol chameja 
nas enormes franças e impenetráveis das florestas, e somente alguns poucos raios se 
insinuam no sacrário do seu interior, quando repouso sobre a relva junto ao regato 
que desliza, e de mais perto miríades de ervinhas se tornam visíveis aos meus olhos, 
e incontáveis e indecifráveis formas de gusanos, de insetos pululam mais próximo 
do meu coração, sinto a presença então do Onipotente, que nos criou à sua imagem, 
e sinto o sopro do Criador, que entre delícias perenes nos mantém. (GOETHE, 2000, 
p.47). 
 

Para os românticos a natureza e o universo deveriam ser tomados em sua unidade, 

assumiam uma realidade mística, a natureza era a expressão visível do Eterno, sentir-se parte 

da natureza era reencontrar o contato com a “grande alma do mundo”. “... em meio à qual o 

homem se perde, tornando-se minúsculo e impotente, de forma que ressalte sua pequenez. 

Imagem poderosa para se pensar a relação homem-natureza de um ponto de vista romântico. 

(NAXARA, 2004, p. 438). 

Um indício da sensibilidade romântica de alguns imigrantes alemães pode ser 

percebido no texto do historiador Marlon Salomon. O autor assinala que, dentre os poucos 

bens trazidos da Alemanha, pelos colonos havia os livros: “estes eram nossos melhores 

amigos no mato: Goethe, Schiller, Feuchtersleben, Zschokke, etc. graças a Deus que eu havia 

trazido todos comigo”. (AMONN apud SALOMON, 2002, p. 44). 
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Num paraíso idílico, um rio de palavras 
 

O Rio Itajaí certamente era um dos maiores encantos apontados pelos viajantes na 

vida subtropical. Segundo Genrhard  

 

O rio apresenta um belo panorama. Suas águas límpidas correm larga, profunda e 
majestosamente calmas no meio de uma densa floresta. As esbeltas palmeiras 
balançam ao vento sobre o leito do rio. [...] Em fevereiro, o Rio Itajaí é 
indescritivelmente belo e quando a floresta está florida, milhares de colibris e 
borboletas voam por entre os cálices das flores absorvendo o orvalho. [...] O leito do 
rio se estreita correndo por entre rochas negras, formando numerosas cachoeiras 
pequenas. O cenário grandioso não cansa o observador, que pode contemplá-lo da 
margem calma e sombreada. (GERNHARD, 1901, p.53-4). 
 

O viajante se esforça para usar as palavras mais adequadas na descrição, sua 

sensibilidade capta a natureza como um belo quadro, de onde pode se ver de várias 

perspectivas. No período qualquer cena chamava-se paisagem “por recordar uma vista 

pintada. Era pitoresca por se parecer com uma pintura”. (NAXARA, 2004, p. 435). 

O rio ainda poderia trazer reminiscências da Alemanha e não raro surgiam 

comparações do rio Itajaí com o Reno. Hugo Zoeller, viajante a serviço do jornal 

“Koelnischer Zeitung”, esteve no Vale do Itajaí em 1882 para registrar suas impressões. 

 

Esta viagem feita por uma região montanhosa com lindas florestas ainda em partes 
nativas, se desenrola numa variada paisagem. [...] O rio, ao estreitar-se, mostra uma 
curva fechada onde entre lindas encostas verdes, se forma uma paisagem suave e 
agradável. Em outras regiões do Reno, entre Bohn e Colônia, se repete o mesmo. 
[...] A sede de Blumenau é aprazível, num cenário especial com florestas, montanhas 
e que recebe um colorido especial com o majestoso Itajaí e seus numerosos 
afluentes. (ZOELLER, 1882, p. 140, 142). 
 
 

Wilhelm Lacmann foi outro viajante que esteve no sul do Brasil nos anos de 1903 e 

1904. Lacmann foi um dos viajantes que mais tempo ficou nas colônias alemãs, sua descrição 

da floresta é meticulosa e detalhada. Nas suas páginas ele convida seus leitores para uma 

caminhada,  

Acompanhem-me, leitores, numa caminhada: a floresta subtropical envolve-nos 
maravilhosamente. Ali um palmito esbelto eleva sua copa contra o céu; lá estão 
cedros, tajubas, figueiras, canelas e outras mais com seus troncos fortes. São 
gigantes orgulhosos da selva! Entre eles crescem um emaranhado de outras árvores 
com todas as variações do verde, entrelaçadas por trepadeiras, como grossos cabos 
esticados e lá adiante um mata-pau abraça mortalmente uma árvore. [...] A floresta 
esta cheia de vida! Centenas de vozes ecoam do grito rouco do tucano ao martelar 
dos pica-paus, do grito agudo do papagaio até o sussurro dos minúsculos beija-flores 
e mariposas brilhantes voando junto às flores. Esses seres coloridos causam uma 
maravilhosa impressão. Citando Buffon: “São uma obra prima da natureza”. 
(LACMANN, 1906, p. 52, 53). 
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A caminhada, a qual nos convida Lacmann, se desenvolve entre as mais variadas 

espécies da flora e da fauna, tal percurso, feito imaginariamente, visa incitar a sensibilidade 

dos leitores, “a floresta está cheia de vida!”. Aqui animais e vegetais ganham sentimentos e 

expressões humanas: as árvores são orgulhosas, o palmito é esbelto, os beija-flores sussurram. 

Mas nosso viajante não queria somente impressionar seus leitores com a sua capacidade 

estilística, para mostrar que não estava alheio à produção cientifica ele cita Buffon, um dos 

naturalistas mais louvados do século XIX. 

Outro viajante que relatou sua experiência na mata foi Hugo Zoeller. Sigamos a 

descrição: 

Eu encontrei no mato somente beija-flores verdes, papagaios de cor verde e cinza, 
periquitos, arapongas, lagartos, sapos boi (do tamanho de um gato) e rastos recentes 
do cervo maturo e escutei uma vez ao longe o bramido dos monos, mas o que mais 
me agradou foi a visita de um lindo representante dos jardins e das florestas 
brasileira em meu quarto. [...] Era um beija-flor verde e branco do tamanho da 
falange do meu dedo. Foi atraído pelas flores e quando fechei a janela ficou meu 
prisioneiro. Os animais são muito ariscos na época de seu acasalamento; procuram-
se e facilmente morrem de saudades, tanto assim que logo devolvi a liberdade. 
(ZOELLER, 1886, P. 146). 
 

A floresta impressionava a todos os viajantes. Mas a vida de um colono na floresta 

era cheia de dificuldades, muitos se desiludiam com a dureza do empreendimento 

colonizador. Alguns imigrantes depositavam muitas expectativas sobre a vida na floresta, mas 

quando aqui chegavam, e se deparavam com as condições desfavoráveis, a melancolia e a 

saudade da velha pátria os consumiam.  

 

Muitos, ao chegarem na floresta dão sinais de decepção e desabafam: “Não imaginei 
que fosse assim!” [...] Muitos vieram imaginando encontrar o céu na terra ao lerem 
sobre a grande variedade de frutas, beleza da paisagem e abundancia de caça na 
floresta. [...] Aqui eles encontram ranchos de palmito dos que vieram antes e 
florestas impenetráveis que esperam ser derrubadas pelo seu machado. 
(LACMANN, 1906, p. 45). 
 

Para Hugo Zoeller os colonos que estivessem interessados em imigrar deviam se 

despir de todo o romantismo da vida na floresta. “Todo aquele que sonha com a vida 

romântica da floresta deve imaginar o quanto será difícil acostumar-se à saborosa carne do 

gambá ou do lagarto”. (ZOELLER. 1886, p. 55). 

Mas a desilusão dos trópicos atingia apenas alguns poucos colonos. Havia pessoas 

satisfeitas e bem sucedidas na colônia. O sucesso de tais pessoas, segundo Zoeller, se devia a 

fato de já estarem acostumadas com a vida agrícola que levavam na Alemanha.  
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Nas casas dos colonos encontramos gente satisfeita. Ex-jardineiros, criados, pessoas 
com mão forte e calejadas se dão bem aqui. Pessoas que na Alemanha viviam entre 
o campo e a cidade, e imigraram levados por ilusões utópicas, encontram grandes 
dificuldades. Os homens sempre encontram compensação quando têm sucesso no 
seu trabalho árduo; mas as mulheres dificilmente se acostumam com a vida da 
colônia. São consumidas pela saudade da velha pátria, e frequentemente levam uma 
vida deprimida até a morte. Principalmente quando tem certo grau de cultura e 
instrução, necessitam de contato social com a vizinhança, o que se torna difícil aqui! 
Sofrem na solidão da floresta! (ZOELLER, 1886, p. 54). 
 

Há nas palavras deste viajante uma espécie de confronto entre a natureza e a cultura, 

sua concepção esta vinculada a uma visão clássica que associa a cultura somente ao espaço 

urbano, como se o espaço privilegiado da cultura fosse a cidade. Assim a vida na floresta, 

principalmente para as mulheres, era inóspita, deprimente e solitária. Para Zoeller não era 

somente o beija-flor que, preso à civilização, morria de saudade, as mulheres presas à vida 

rude da floresta também eram consumidas pela saudade. 

Hermann Baumgarten, redator do Jornal “Blumenauer Zeitung”, na edição 

comemorativa aos cinqüenta anos da colônia Blumenau não foge do tema da colonização. Sua 

impressão da concretização do projeto colonizador é um tanto dramática. Quanto aos colonos, 

 

Alguns faleceram antes de se abrigarem em seu próprio telhado. Outros faleceram 
insatisfeitos com o que lhes proporcionou a floresta sul-americana, desiludidos dos 
ideais que os atraíram para a floresta virgem. Queriam fugir da vida moderna com 
sua agitação constante e foram levados de volta às velhas profundidades. 
(BAUMGARTEN apud GERNHARD, 1901, p. 74. Grifo meu). 
 

As palavras de Baungarten são reveladoras. Para o jornalista a vinda dos imigrantes, 

em grande medida, ocorreu por uma espécie de fuga da agitação da vida moderna. Aqui 

podemos confirmar a relação de confronto entre o romantismo e a modernidade. Obviamente, 

a fuga da modernidade não era a causa principal da imigração para o Sul do Brasil. As 

dificuldades econômicas que abatiam a Europa no século XIX obrigaram muitos “pobres 

diabos” a cruzarem o oceano em busca de uma vida melhor nos trópicos. Nas suas cavalgadas 

pelo sul do Brasil Lacmann expressa toda a nostalgia deste tempo perdido, um tempo 

dilacerado pela modernidade. 

 

A vida lá no além mar, debaixo de palmeiras e pinheiros é na realidade uma “vida 
alemã”. Mas é uma vida que ficou muito atrás em relação à nossa. Lembra as 
condições que existiam na Alemanha em tempos que já se foram. No Brasil o 
viajante encontra uma romântica lembrança das velhas estradas alemãs, ao cavalgar 
entre as extensas regiões de colonização de Dona Francisca ou no Rio Grande do 
sul, onde nenhuma linha de estrada de ferro, nenhum automóvel transita pelas 
estradas, e onde encontra cavaleiros, pesadas carroças com carga, e de tempo em 
tempo encontra um fino senhor viajando em um carro de mola. Também não falta a 
figura do caminhante. Vieram da Alemanha muitos “pobres diabos” e como não 
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possuem cavalo, caminham centenas de milhas à procura da sua felicidade. E a 
impressão da vida romântica de tempos passados volta, quando paramos numa 
hospedaria: o peão toma as rédeas da montaria e o hospedeiro leva-nos à sala nobre. 
(LACMANN, 1906, p. 30, 31) 
 

As palavras de Lacmann refletem um desejo pela vida simples da colônia. Simulacro 

de uma Alemanha romântica que já não existia mais, a colônia representava um remanescente 

a salvo da ingerência da racionalização e potencialização da técnica imposta pela 

modernidade capitalista.7 O sinal marcante era a inexistência de automóveis e ferrovias na 

região. Para Michael Löwy e Robert Sayre  

 

os românticos manifestam, muitas vezes uma profunda hostilidade a tudo o que é 
mecânico, artificial, construído. Nostálgicos da harmonia perdida entre o homem e a 
natureza à qual dedicam um culto místico, eles observam com melancolia e 
desolação os progressos do maquinismo, da industrialização, da conquista 
mecanizada do meio ambiente. (1995, p. 63) 

 

 

Modernidade e natureza 

A modernidade aparece como um projeto irresistível, titânico, vulcânico, 

avassalador. Nela são destruídos os vínculos sociais e as tradições. Nas palavras de Marx, 

eternizadas por Marshall Berman, a modernidade é o período onde “tudo o que é sólido se 

desmancha no ar”. Ela é norteada “pelo terror da desorientação e da desintegração, o terror da 

vida que se desfaz em pedaços”. 8 Baungarten conseguiu perceber bem esta mudança radical 

operada no inicio do século XX e não sem nostalgia retrata a ruptura.  

 

Passou a época romântica do trabalho colonizador. Aos descendentes que aqui 
cresceram, a saudade das noites escuras da Floresta Negra, dos vinhedos, das 
cachoeiras do Nekar, que os velhos avós, saudosos relembravam, já é 
incompreensível. E, incompreensível são os motivos que levaram os velhos a cruzar 
o mar. As tradições caem no ostracismo, tornam-se nebulosas e logo uma época 
triste e pesada bate às portas nas mais distantes colônias da floresta. [...] A 
concorrência ferrenha, a luta de todos contra todos, não poupará o pacífico Vale do 
Itajaí. O primeiro apito da locomotiva será o sinal anunciando uma nova era. 
Estamos próximos a ela! [...] Avante Blumenau! (BAUMGARTEN apud 
GERNHARD, 1901, p. 75. Grifo meu). 
 

O “pacífico Vale do Itajaí” não estaria à salvo das forças modernizadoras. Não 

levaria uma década para que os ícones da modernidade, a locomotiva e o automóvel, por aqui 

aparecessem. Como a força da modernidade era irresistível o que restava era saúdá-la. Uma 
                                                 
7 Aqui é pertinente registrar a expressão “As falsas Europas: colônias alemãs no sul do Império” de Luiz Felipe 

de Alencastro e Maria Luiza Renaux. 
8 BERMAN, M. Tudo que é sólido desmancha no ar; a aventura da modernidade. São Paulo: Companhia 

das Letras, 1986, p. 13 
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nova era estava chegando e a natureza não estaria isenta de suas conseqüências. Mesmo 

Zoeller, já em 1886, havia relatado o manejo do solo feito pelos colonos: “No início das 

colônias de Blumenau dominou o sistema da pura exploração do solo. A floresta foi destruída 

pelo machado e pelo fogo. O solo foi cultivado por alguns anos até o seu esgotamento”. 

(ZOELLER, 1886, p. 34). 

Ora, construiu-se a imagem que a natureza era uma barreira para o desenvolvimento. 

A mata deveria ser derrubada, a natureza deveria ser sujeitada ao domínio humano. 

*** 

Para concluir, sempre provisoriamente, nos perguntamos: em tempos de embates 

políticos em torno de códigos ambientais e florestais, a história ainda poderá inspirar 

romantismos que busquem a unidade entre o ser humano e a natureza no Vale do Itajaí? Se, 

sim, poderemos afirmar, com o mestre Marc Bloch, que além de divertir ela “serve à ação”. 
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 Justiça Federal da Guanabara e do Rio de Janeiro, 1965 a 1988:  
 história e memória 

 
Lucia Grinberg* 

 
 
  

A partir de convite do Centro Cultural da Justiça Federal (CCJF), o Laboratório de 

História Oral e Imagem LABHOI/UFF, elaborou o projeto História Oral da Justiça Federal 

(1965 – 1988), tendo como objetivo levar ao público diferentes visões sobre a instituição 

destacando a perspectiva de magistrados e servidores. Desde os anos 1980, foram realizadas 

muitas pesquisas sobre os anos 1960 e 1970, contando com depoimentos de políticos e de 

militares. O desenvolvimento desse projeto evidenciou em primeiro lugar um extenso campo 

de estudos que merece ser trilhado. 

As memórias da Justiça Federal permitem conhecer tanto o esforço pela instalação da 

Justiça Federal de Primeira Instância, quanto o esforço pela restauração do seu prédio 

histórico na avenida Rio Branco, no Rio de Janeiro. Hoje, a edificação encontra-se restaurada, 

mas durante muitos anos esteve em situação extremamente precária, chegando a ser 

interditado pela Defesa Civil. No prédio histórico, antes ocupado pelo Tribunal de Alçada, 

foram instaladas, inicialmente em 1967, as varas da Seção Judiciária da Guanabara. Após a 

fusão do antigo Estado do Rio de Janeiro com o Estado da Guanabara, em 1975, as varas do 

antigo Estado do Rio, que funcionavam em Niterói, foram transferidas para lá. 

Todas as entrevistas concedidas foram realizadas no prédio, a presença naquele espaço 

por si só parecia proporcionar um momento para a reflexão. Cada testemunho revela 

diferentes histórias, todas contadas com muito gosto. Alguns descrevem com muita graça a 

ocupação do prédio e as atividades desenvolvidas. Houve um tempo em que o prédio abrigava 

não só as varas da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, mas uma cela onde ficavam acautelados 

os presos que vinham ser ouvidos nas varas federais ou que tivessem sido presos em flagrante, 

além de uma barbearia e um salão de beleza.  

Nos anos 1970, houve debates sobre as alternativas consideradas para o prédio: a 

realização de obras para a conservação ou a demolição do prédio antigo e a construção de um 

prédio moderno no mesmo local. Nos anos 1990, foi realizada a maior parte das obras de 

restauração. Há histórias dos acidentes devido às condições do prédio, como mais de uma 

queda de parte do gesso do teto e princípios de incêndio. Todos narrados com bastante humor. 

Afinal, ali nos encontramos na edificação restaurada, bem cuidada. 

                                                 
* Profa. Doutora. UNIRIO. luciagrinberg@gmail.com  
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No Brasil, a Justiça Federal foi criada em 1890, após a proclamação da República, 

sendo formada pela Justiça Federal de Primeira Instância e pelo STF1. Em 1937, no Estado 

Novo, Vargas extinguiu a Justiça Federal de Primeira Instância. A Constituição de 1946 

marcou o retorno ao estado de direito, no entanto, não a Justiça Federal de Primeira Instância 

não foi recriada. Isso só ocorreu após 1964. Em março de 1965, o presidente Castello Branco 

previu a recriação da Primeira Instância em mensagem enviada ao Congresso, o projeto 

debatido no Legislativo, mas não chegou a ser votado. A recriação da Justiça Federal de 

Primeira Instância foi feita através do Ato Institucional n° 2, de 27 de outubro de 1965.  

Os entrevistados apontaram diferentes aspectos sobre a recriação da Justiça Federal, a 

seleção dos juízes nomeados em 1967 e a conseqüente transferência de competência da 

Justiça dos estados para a Justiça Federal. Alguns relatos enfatizam razões relacionadas ao 

princípio federativo, de ordem política e administrativa mais ampla, sem considerar aspectos 

conjunturais. Na perspectiva de um juiz federal nomeado em 1967, o objetivo era centralizar 

os processos de interesse da União: “O sentido da criação da Justiça Federal foi tirar da 

influência das autoridades locais os processos de interesse da União federal. Tinha um 

processo da União lá, os políticos, os manda-chuvas, ficavam conversando o juiz, aquela coisa 

toda, eles retardavam, depois ia para o Tribunal de Justiça do estado”. 

Outras memórias associam a recriação a rupturas políticas, como o Estado Novo e o 

movimento de 1964. Na visão de um funcionário administrativo essa história não começa em 

1965, mas em 1937 quando Vargas extinguiu a Justiça Federal de Primeira Instância. Ao 

desenvolver o raciocínio, Hilário apontou as tensões existentes entre o poder Executivo e o 

Judiciário, especialmente a resistência de juizes federais ao presidente Vargas nos anos 1930:  

 
“Eu era garoto mas fazia campanha para o Armando Salles de Oliveira, era o 
candidato de São Paulo contra Getúlio. Eu corria na rua: – Abaixo o ditador!- Aí ele 
deu o golpe do Estado Novo, 10 de novembro de 1937, logo em seguida ele acabou 
com a Justiça Federal. Porque os juízes, eles resistiam, eram juízes de grande 
gabarito também, eles resistiam a determinadas coisas que vinham do Palácio do 
Catete. ... Quando acabou a ditadura do Getúlio, quando ele renunciou em 1945, 
depois da guerra, eu pensei que a Justiça Federal fosse voltar”. 

  

Contemporâneo das disputas políticas entre getulistas e udenistas destaca a presença 

dessas dissensões nas gerações de políticos e de juristas que também fizeram carreira política 

entre os anos 1930 e 1960. Nesse sentido, a recriação da Justiça Federal em 1965 seria uma 

                                                 
1  Sobre as atividades da Justiça Federal na Primeira República, ver: RIBEIRO, Gladys Sabina. O povo na rua e 

na Justiça, a construção da cidadania e luta por direitos: 1889-1930. In: SAMPAIO, Maria da Penha Franco; 
BRANCO, Maria do Socorro; LONGUI, Patrícia (coord.). Autos da Memória: a história brasileira no 
Arquivo da Justiça Federal. Rio de Janeiro: TRF 2ª. Região / UFF, 2006. 
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reparação à intervenção de Vargas, a efetivação de um projeto de juristas filiados à UDN, 

partido cujas lideranças eram historicamente adversárias do Estado Novo e que participaram 

ativamente do movimento de 1964. Em 1965, o ministro da Justiça era Milton Campos, jurista 

e político mineiro filiado à UDN desde a sua fundação, em 1945. Na ocasião do decreto do 

AI-2, o ministro da Justiça era Juracy Magalhães e à frente do Gabinete Civil encontrava-se 

Luiz Vianna Filho, ambos lideranças udenistas históricas.  

De acordo com o AI-2, o presidente da República tinha a atribuição de nomear os 

juizes federais e os juizes substitutos. As nomeações foram dos últimos atos de Castello 

Branco na presidência, realizadas através do Decreto n. 60.468 de 14/3/1967, na véspera da 

posse de Costa e Silva. A maior parte dos nomes indicados em 1967 era vinculada aos então 

governadores de cada estado, tendo exercido anteriormente cargos como o de assessor 

jurídico, constituindo nomes da confiança dos governadores.  

A recriação da Primeira Instância foi decidida em 1965. No entanto, a sua instalação e 

funcionamento foi obra de um longo investimento de magistrados e servidores designados 

para as novas seções judiciárias. Ao narrarem as suas trajetórias na Justiça Federal os 

entrevistados revelaram a rotina das seções em que trabalharam, destacando os desafios de 

atuar em uma esfera recém criada. Havia então diferentes ordens de dificuldades: materiais, 

políticas e administrativas. Inicialmente, a Seção Judiciária do Rio de Janeiro não possuía 

sede oficial, a sede era a casa do juiz titular, no bairro de Copacabana. Os servidores ali 

trabalharam, privando da intimidade e da rotina da família do juiz. Na Seção Judiciária da 

Guanabara havia outros problemas. As varas funcionavam no prédio da Avenida Rio Branco, 

para lá foram transferidos processos que, antes da recriação da Primeira Instância, pertenciam 

a varas da justiça estadual. O diretor de secretaria, Hilário dos Santos Pimentel, conta que ao 

analisarem os processos encontraram algumas “bombas” programadas para estourar nas mãos 

dos novos juízes:  

 
“Lá no meio, num mandado de segurança já arquivado, tinha uma ação ordinária 
com o despacho do juiz, despacho da época, ‘selados, preparados, subam’. Eu mexia 
com dr. Jorge: - Não é ‘selados, preparados, subam’, é ‘selados, preparados, 
sumam’. Dr. Jorge ria. O jeito era devolver prazo à parte. Às vezes, eu ia à Justiça 
levava algum processo em que estava faltando assinatura de um juiz que na época já 
era desembargador, eu conversava com eles”. 

 

Cada um apresentou aspectos da administração pública e da administração judiciária, 

em particular, ao relatarem experiências vividas nas seções judiciárias por seus diferentes 

personagens: os magistrados, o diretor de Secretaria, os oficiais de Justiça, os técnicos 

judiciários (depois designados analistas judiciários). Muitos servidores foram transferidos de 
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diferentes órgãos da administração para a Justiça Federal. A maioria não possuía experiência 

no Judiciário: “Como o pessoal veio de fora, grande parte nunca tinha entrado num cartório ... 

aprenderam aqui na hora do sufoco”.  

Nessas lembranças, os entrevistados demarcaram a existência de dois mundos, o 

tempo da justiça de “antigamente” e o presente. O período abordado nas entrevistas 

compreende parte importante do processo de modernização da administração pública e da 

Justiça Federal: a oficialização dos cartórios, o fim do recolhimento das custas e a criação da 

caixa única, a informatização – o fim dos arquivos de fichas, das máquinas de datilografar e 

do telex. As transformações na administração judiciária dependiam, em grande parte, da 

iniciativa dos próprios servidores e magistrados em encontrar soluções para questões 

rotineiras: “Lá na 2a Vara, eu eliminei uma porção de carimbos. Dr. Jorge ficou preocupado. 

Esses carimbos não têm mais cabimento. O senhor é advogado antigo, o senhor vai se 

lembrar. Esses carimbos são do tempo em que os cartórios viviam das custas e o escrivão 

ganhava por cada carimbada”.  

 A memória de juízes e servidores administrativos registra justamente uma trajetória 

de dificuldades e de conquistas, a busca da organização das varas, do aperfeiçoamento da 

formação do pessoal administrativo. As lembranças evocam um tempo de bom 

relacionamento entre magistrados e servidores, assim como entre magistrados, procuradores 

da República e advogados. Na demarcação desses tempos, um dos juizes federais destaca o 

crescimento da instituição: 

   

“Antigamente, quando a Justiça Federal era unificada, a gente conhecia todo mundo, 
também a Justiça Federal naquele tempo era menor. Nós tínhamos, aqui no Rio de 
Janeiro, nove varas, no Rio Grande do Sul, tinha quatro varas, em Brasília tinham 
três. Era menor. A gente conhecia todo mundo, a Justiça Federal foi crescendo. 
Depois da criação dos Tribunais Regionais você não conhece mais ninguém”.  

 

Entre as transformações ocorridas na instituição, alguns entrevistados apontaram a 

perda de relações pessoais que contribuíam para o bom andamento dos processos e da 

formação dos magistrados: 

 
“... o juiz que iniciava a carreira tinha uma certa proteção dos mais antigos, uma 
proteção no sentido de que o juiz mais antigo estava mais próximo de você, você 
podia trocar idéias com o juiz mais experiente. Havia uma divisão realmente entre 
juiz titular e juiz substituto, você tinha independência naqueles processos que 
estavam sob a sua responsabilidade, mas você procurava não discrepar muito do 
entendimento do titular”. 
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Além da valorização das trocas de experiências no âmbito institucional, alguns 

entrevistados enfatizam a importância do diálogo entre os magistrados e os advogados. Na 

perspectiva de um dos juizes, deve-se um grande reconhecimento à maneira como os juízes 

atendiam às partes: “Os juízes de antigamente não tinham problema de receber advogado, não 

tinham medo de receber advogado. Quando o advogado ia, era recebido, era ouvido. Se a 

gente pudesse atender, atendia. Se não pudesse, dizia: Olha, o senhor me desculpe, mas não é 

possível”. 

Nesses relatos se destacam os colegas dos entrevistados, especialmente a primeira 

geração de juízes designados para as varas federais na Guanabara e no Rio de Janeiro. A 

primeira mulher a exercer o cargo de juiz federal: Maria Rita Soares de Andrade foi 

especialmente lembrada por todos. Diante de fotografias de Maria Rita, todos os entrevistados 

fizeram uma longa pausa para a reflexão e adjetivaram no mesmo sentido enfatizando que era 

uma pessoa “maravilhosa”, “espetacular”, “querida por todos”.  

Os entrevistados traçam o perfil de Maria Rita enfatizando as qualidades pessoais que 

orientaram a sua atuação na magistratura: “Uma pessoa extremamente sensível, realizava 

obras sociais, atendia à população de Santa Teresa, onde ela tinha casa. [...] Ela exerceu a 

magistratura com essa direção de julgar sempre preocupada com interesse social, com o 

interesse das pessoas, em proteger sempre os menos favorecidos, ela exerceu a magistratura 

sempre com essa preocupação”. A admiração pessoal compreendia igualmente a sua atuação 

como magistrado por inovar em certas matérias obtendo um amplo reconhecimento no meio 

jurídico. Em várias entrevistas, a atuação de Maria Rita em ações envolvendo cidadãos 

comuns e instituições públicas de financiamento como a Caixa Econômica Federal foram 

lembradas. Assim como casos em que defendia a urgência em atender os direitos do cidadão 

antes mesmo da conclusão do processo (quando o magistrado percebia que os direitos eram 

evidentes), o que pode ser interpretado como uma inovação posteriormente institucionalizada 

através da “tutela antecipada”. Em um processo de pedido de pensão de uma senhora idosa à 

União, por exemplo, Maria Rita entendia que a pessoa deveria ser incluída na folha de 

pagamento imediatamente. O procurador poderia entrar com um recurso contestando a 

pensão, mas a pessoa não ficaria anos esperando a conclusão do processo, uma postura inédita 

na Justiça Federal. Tais depoimentos ressaltam a importância da ação individual de 

magistrados que em certos casos inovavam e criavam jurisprudência. Diante de um campo de 

possibilidades, informado por sua formação jurídica e suas convicções pode encontrar novas 

soluções para conflitos recorrentes.  
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Nas narrativas sobre o andamento e as sentenças proferidas em certos processos os 

entrevistados mostram como magistrados e servidores acompanhavam a atuação de seus 

colegas. Traçam distinções importantes na orientação dos magistrados, mais ou menos 

formalistas, muitas vezes conjugadas com impressões sobre as suas personalidades. Um 

magistrado mais “antigo”, para usar uma expressão comum aos entrevistados, preocupava-se 

sobremaneira com um outro juiz, mais novo: “Ele adjetiva violentamente!”, no entanto 

quando questionado sobre o mérito da questão reconhecia os argumentos do colega.  

Em suas memórias, os magistrados e a Justiça Federal são representados como 

mediadores entre a sociedade e o Estado, em casos de conflitos de interesses, defesa do 

interesse público, e também em ocasiões cívicas. Indagado sobre os casos mais marcantes em 

sua trajetória, o juiz federal Silvério Luiz Nery Cabral não destacou nenhum caso 

especialmente difícil ou desafiador, mas a importância do atendimento ao cidadão comum: 

“Nós tínhamos tantos processos, tantos processos. Todos eles foram importantes. Eu acho que 

uma velhinha que está pleiteando uma pensão do INPS, o processo dela é tão importante 

quanto o do general que está pedindo a reforma”. 

No início dos anos 1970, a economia brasileira cresceu cerca de 11% ao ano e a União 

investiu fortemente na infra-estrutura energética e de transportes. No estado do Rio de 

Janeiro, houve uma significativa expansão da rede de eletricidade e foram construídas 

rodovias estratégicas como a Rio-Santos e a Niterói-Manilha. Essas obras públicas 

envolveram centenas de casos de desapropriação de terras. Por um lado, os magistrados 

precisavam atender às exigências das empresas estatais, como Furnas e  DNER, para 

viabilizar esses projetos de interesse público; por outro lado, tinham que garantir a observação 

dos direitos dos cidadãos. Do ponto de vista do juiz federal Paulo Freitas Barata eram 

situações difíceis: “Eram muitas ações de desapropriação, cada ação de desapropriação traz 

em si um drama, da pessoa que está perdendo, perdendo, modo de dizer, já que perdeu 

realmente a propriedade, embora tenha recebido o valor correspondente, mas a parte afetiva 

você não recompõe”.  

Havia também muitos processos de naturalização, imigrantes italianos, alemães e 

espanhóis, principalmente, depois de muitos anos no país entravam com pedidos na Seção 

Judiciária do Rio de Janeiro, em Niterói. O juiz titular tornava a entrega das certidões de 

naturalização ocasiões muito especiais, convidava procuradores da República e políticos para 

entregarem os certificados de naturalização como se fossem padrinhos dos imigrantes: “Ele 

falava, adorava, fazia o discurso de boas vindas, ele caprichava, o padrinho também falava 

alguma coisa em nome do governo brasileiro”.  
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Entre os processos mencionados expressamente pelos entrevistados alguns se 

destacam por envolver adversários políticos do regime, como Juscelino Kubitschek. Nos anos 

1970, o ex-presidente mesmo após ter seu mandato parlamentar cassado ainda era alvo de 

perseguições políticas, os entrevistados lembram que havia vários processos contra JK. Na 

ocasião, Hilário Pimentel trabalhava com o juiz responsável por um desses processos:  

 
“O Dr. Américo chegou sacramentando, tirou o Juscelino e realmente não tinha nada 
do Juscelino no meio, nada. A assinatura que havia dele lá era falsa, completamente 
falsa. O Carlos Éboli deu um laudo muito bonito, era um sujeito com uma cabeça 
extraordinária. Uns três ou quatro dias depois que a sentença tinha sido publicada, o 
Dr. Américo me chamou: - Hilário, recebi um recado do Palácio, o presidente 
mandou agradecer a minha sentença, eles não queriam que mexesse com o 
Juscelino”. 

 

As relações entre Executivo e Judiciário foram tratadas em diversos depoimentos,  as 

narrativas indicam a especificidade das atividades da Justiça Federal naquele contexto 

autoritário. Após a deposição de João Goulart, o STF foi cenário de debates importantes sobre 

a independência do Judiciário que repercutiram na sociedade e nas demais esferas da 

magistratura. Em 1964, o ministro Álvaro Ribeiro da Costa exercia a presidência do STF, 

diante das ameaças do Executivo cassar ministros do tribunal teria respondido que era 

preferível fechar o Judiciário. Em 1968, o AI-5 suspendeu por tempo indeterminado as 

garantias constitucionais de vitaliciedade, inamovibilidade e estabilidade; as quais constituem 

prerrogativas fundamentais da autonomia do poder Judiciário frente aos demais poderes. Em 

1971, o então ministro Adauto Lúcio Cardoso renunciou devido à recusa dos demais ministros 

em examinar a ação de inconstitucionalidade relativa à censura prévia. Em 1972, Aliomar 

Baleeiro era o presidente do STF e condenou publicamente o AI-5, denunciando as restrições 

impostas ao Judiciário.2 Ao indagarmos sobre tais episódios, o juiz Paulo Freitas Barata 

lembra que tudo o que acontecia no STF gerava expectativas entre os juizes federais: “Se a 

coisa é tão feia, que é impossível exercer a função de ministro de STF, a coisa está ruim. 

Houve esse primeiro impacto, essa ansiedade e uma expectativa dos atos que se seguiriam”. E 

concluiu:  

 
“Nós sempre julgamos como achávamos que devíamos, sem nos preocupar se a 
espada seria usada ou não. O fato é que nunca foi conosco, não sei se em outro local 
isso ocorreu. No Supremo, é possível que a pressão fosse maior, porque o que o 
Supremo decidisse, decidido estava. É muito difícil você, vamos dizer assim, coagir 
toda a primeira instância, é muita gente e gente diferente”. 

 

                                                 
2  Anais da Câmara dos Deputados. Brasília: v. 22, novembro-dezembro, 1972. p. 26-27. 
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Os juízes entrevistados preocuparam-se em reafirmar a independência de suas decisões 

frente ao Executivo, apesar do regime militar; assim como negam que o governo pressionasse 

o Judiciário. Um dos juizes lembra que: “... nunca, mas nunca, recebi um telefonema, uma 

visita, uma insinuação, de quem quer que seja, pedindo a favor deste ou daquele ato da 

revolução”. No mesmo sentido outro juiz federal aproveitou a oportunidade para esclarecer:  

 
“Agora, quero dizer uma coisa, durante o tempo da revolução, nesse tempo em que 
os militares mandavam, eu nunca senti, eu fui juiz em Brasília, fui juiz no Rio 
Grande do Sul, eu nunca fui compelido a julgar dessa ou daquela forma, eu julgava 
de acordo com a minha consciência. Algumas vezes contra o governo, outras vezes a 
favor, e nunca ninguém se manifestou contra. Havia liberdade, pelo menos para os 
juízes, para o Judiciário. Se algum outro juiz foi coagido ou perseguido, eu não sei, 
para mim não”. 

 

Os entrevistados enfatizaram sempre a importância dos princípios jurídicos e dos 

procedimentos da administração judiciária mesmo naqueles tempos. Lembrando as tensões 

vividas naquela conjuntura, Hilário Pimentel, então diretor de Secretaria, conta que em certa 

ocasião lhe chamaram para conversar com o presidente Médici sobre o juiz Jorge Lafayette, o 

titular da vara em que trabalhava. Indignado, respondeu ao seu interlocutor:    

 

“- Você diga a ele que eu terei o imenso prazer de estar com ele, conversar sobre os 
problemas da Justiça Federal, desde que ele me faça uma convocação dirigida ao 
meu chefe, que é o meu juiz.  
Quer dizer, tem que respeitar a hierarquia. Não é assim não. Eu tenho um chefe. Meu 
chefe é o meu juiz.  
- Outra condição, eu não irei lá para atestar que o meu juiz é sério, é honesto, é 
correto. Pergunte ao general, como é que ele se sentiria se o presidente da República 
chamasse o coronel, secretário dele, para que o coronel atestasse a capacidade dele 
como general”. 

 

Tais lembranças mostram a importância dos vínculos estabelecidos entre servidores e 

magistrados caracterizando sua identidade comum como membros do campo jurídico e da 

Justiça Federal especialmente. O que não poderia ser desrespeitado através da interferência de 

pessoas estranhas àquela comunidade. Mas as memórias daqueles tempos também indicam a 

necessidade de encontrar maneiras de enfrentar aqueles constrangimentos. De acordo com os 

depoimentos, Maria Rita Soares de Andrade conseguia fazer prevalecer as suas decisões 

devido ao seu temperamento forte e a sua capacidade de se relacionar com as autoridades, 

como governadores, procuradores e presidentes da República. Como nos disse um dos juizes, 

em certa ocasião: “Ela entrou em contato com o Castello Branco ou com um desses generais 

que mandavam no Brasil na época. A sentença dela foi cumprida, independente de recurso. 

Fantástico. Doce, meiga, mas, na hora da verdade, ela sabia se impor”. 
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Futebol e paternalismo: Criciúma-SC, 1950-1970. 
 

Maurício Ghedin Corrêa1 
 
Resumo: Este artigo pretende discutir como o futebol foi uma ferramenta de apropriação, de 
conflito e de disputa entre diferentes grupos/classes sociais na cidade de Criciúma-SC, entre 
os anos de 1950 e 1970. Dentro desta perspectiva, pretende-se compreender o futebol 
juntamente com as questões sindicais e os conflitos entre mineiros e mineradores, onde o 
paternalismo fabril assume papel fundamental. 
 
 
Abtract: This article wishes to discuss how soccer was a tool of appropriation, conflict and 
dispute between different groups/social classes in the city of Criciúma-SC, between the years 
of 1950 and 1970. Working with this perspective, there is the will to understand soccer and 
the syndical issues and conflicts between miners and employers, where industrial paternalism 
takes a fundamental role. 
 

 

 Nessas linhas, pretendemos discutir como o futebol foi um importante elemento da 

cultura da classe trabalhadora e como o mesmo é uma importante ferramenta para 

compreender alguns conflitos que, sem ele, talvez não pudessem ser vistos. Assim sendo, 

compreendemos o futebol não como metáfora da vida, dramatização ou um terreno 

privilegiado para compreender questões da sociedade já conhecidas e consagradas por outros 

trabalhos.. Aqui, o futebol tem a possibilidade real de revelar algo novo sobre o mundo e, não 

sendo desse jeito, talvez nem faça sentido estudá-lo. A partir da perspectiva de contextualizar 

o futebol na cidade de Criciúma – ou seja, tirá-lo das investidas jornalísticas e situá-lo como 

um objeto da disciplina histórica – entendemos que o futebol é um elemento fundamental para 

compreender não somente a experiência dos atores sociais, mas também o jogo de interesses e 

conflitos situado no seio da cidade de Criciúma, onde o futebol assume, em alguns momentos, 

o papel de protagonista. 

A cidade de Criciúma, localizada à aproximadamente 200 quilômetros ao sul de 

Florianópolis, foi intensamente marcada pela mineração do carvão. A partir dos primeiros 

anos de atividade mineradora (no começo do século XX), os conflitos entre mineiros e 

mineradores começaram a se desenhar e foi a imagem de combativa e conflituosa que ficou 

marcada no imaginário da cidade, dando-lhe o apelido de “Cuba Brasileira”2. 

                                                 
1  Mestrando em História Social na Unicamp, na linha “História Social do Trabalho”. Bolsista CAPES. 
2  Na década de 1980, em virtude do centenário da cidade (1980), a prefeitura municipal de Criciúma financiou 

trabalhos que afastassem a imagem combativa do município. Para isso, apostaram na idéia de uma “cidade das 
etnias”, onde imigrantes das mais diferentes nacionalidades conviveram/conviviam harmoniosamente, 
trazendo um legado positivo para a cidade. Sobre tal perspectiva ver: ARNS, Otília. CRICIUMA 1880-1980: 
a semente deu bons frutos. Florianópolis: Casa Civil, 1985. Porém, com o posterior fortalecimento do novo 

1 
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Grande parte dos clubes de futebol foram fundados na década de 1940 e a Liga 

Atlética da Região Mineira (LARM) surgiu na cidade em 1948. Optamos por iniciar nosso 

recorte em 1950, em virtude deste ser o primeiro ano em que a cidade passa a contar com um 

jornal de alguma periodicidade – e os jornais são o grande “carro-chefe” de nossa 

documentação. O recorte encerra-se em 1970, pois é neste ano que boa parte dos clubes 

fecharam suas portas, em sua maioria por déficit financeiro. Portanto, utilizando-se das 

contribuições de Natalie Davis3, podemos afirmar que o fio condutor da nossa narrativa é, 

sem dúvidas, a própria cidade de Criciúma. 

 

Os mineiros, seu sindicato e os mineradores: A fase local do futebol (1950-1959) 

 

 Inicialmente, se faz necessário apresentar os clubes com que trabalharemos. Em 

verdade, a análise não será centrada em nenhum clube especificamente. A preocupação com o 

futebol é contextual, e por isso, todos os clubes da cidade aparecerão em pontos da análise, 

ora como coadjuvantes, ora como protagonistas. Escolhemos quatro clubes para trabalhar em 

virtude de um único critério: a triagem das fontes. 

O único clube que não foi criado na década de 1940, como explicitamos acima, foi o 

Atlético Operário Futebol Clube. Criado em 1935, o Atlético Operário era conhecido por 

ser o time dos mineiros da CBCA (Companhia Brasileira Carbonífera Araranguá)4. 

O Esporte Clube Metropol, “fundado em 15 de novembro de 1945, por um grupo de 

abnegados funcionários e operários da Carbonífera Metropolitana”5, é o clube de trajetória 

mais curiosa dentre todos que estudaremos. Ao longo de todo nosso recorte temporal, o alvi-

verde da Metropolitana deixou de ser um time de bairro, composto de jogadores-operários – 

que trabalhavam na mina durante um período e treinavam no outro –  e restrito aos limites da 

cidade para se tornar a grande sensação do futebol catarinense da década de 19606.  

O Esporte Clube Próspera surge na cidade de Criciúma em 29 de março de 1946. O 

nome “Próspera” surge em alusão ao bairro. A vila operária “Próspera”, em constante 

                                                                                                                                                         
sindicalismo em Criciúma e com a privatização da Cia. Carbonífera Próspera/CSN, os trabalhadores das 
minas voltaram a fortalecer a imagem combativa do município, explodindo algumas dinamites na cidade. 

3  DAVIS, Natalie Zemon. "Las formas de la historia social". Historia Social, 10 (1991): 177-182. 
4  BERNARDO, Roseli Terezinha. O tempo e os espaços de entretenimento das famílias operárias mineiras. 

In: GOULARTI FILHO, Alcides (org). Memória e cultura do carvão em Santa Catarina. Florianópolis. 
Cidade Futura, 2004. p. 134. 

5  Arquivo Público de Criciúma (APC). “Metropol: 16 anos de glórias”. Tribuna Criciumense. 13 de 
novembro de 1961. p. 9. 

6  Nestes dez anos (1960-1970), foi cinco vezes campeão estadual, duas vezes campeão Sul-brasileiro, 
excursionou durante 90 dias pela Europa e dominou o futebol catarinense do período. 
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expansão em virtude da crescente atividade mineradora, emprestou seu nome ao time que por 

ali se estabeleceria. O time da raça, como era conhecido, era composto basicamente por 

mineiros da CSN, localizada no bairro Próspera. Assim como os demais clubes citados até 

então, o Esporte Clube Próspera também, em seus primórdios, mantinha uma estrutura 

baseada em jogadores-operários e voltada para vila operária7. 

O último dos clubes que estudaremos é o Comerciário Esporte Clube. Fundado em 

13 de maio de 1947 por um grupo de comerciantes do centro da cidade, o “Bacharel da 

pelota”, como se auto-intitulava, era um clube diferente dos demais. Não possuía relação com 

nenhuma carbonífera, contava com um departamento de futebol mais profissional, possuía um 

considerável quadro de sócios e seus fundadores, além de grande parte da sua torcida, eram os 

endinheirados comerciantes – em sua maioria, descendentes dos europeus fundadores da 

cidade – residentes da região central de Criciúma. Sendo que até o momento de sua fundação 

os clubes de futebol de Criciúma eram todos de “boca de mina”, o Comerciário aparecia como 

“um peixe fora d’água”. 

Inicialmente, a inclusão do Comerciário pode parecer um pouco destoante. Contudo, 

entendemos que a presença deste time em nosso contexto de pesquisa é fundamental. Durante 

a década de 1950, o Comerciário foi extremamente importante para a consolidação do lazer 

urbano em Criciúma. Aos olhos da imprensa, o Comerciário foi, em grande parte de nosso 

recorte temporal, o maior clube da cidade e o que mais se preocupou com questões que a 

imprensa julgava importantes. “Modernização” e “progresso”, por exemplo, eram propósitos 

que o clube da classe média criciumense não abandonava em hipótese alguma. Sendo que o 

clube dos comerciantes era o único que não possuía relações com a mineração, debater 

questões pertinentes a sua realidade nos permite fazer considerações mais aprofundadas sobre 

o lazer de uma forma mais abrangente. Além do que, a presença deste “peixe fora d’água” nos 

fornece condições de discutir o que de fato era específico e próprio aos times de “boca de 

mina” e seus torcedores. Ademais, estudar somente os clubes de mineiros poderia dar a 

impressão que o futebol em Criciúma fosse algo exclusivo dos trabalhadores das minas, o 

que, de fato, não era.   

 Sobre o sindicato dos mineiros, utilizamos uma periodização já “consagrada” na 

historiografia local. Terezinha Gascho Volpato dividiu a trajetória do sindicato dos mineiros 

de Criciúma em dois momentos. De 1945 à 19578 o sindicato era visto como “pelego” e 

                                                 
7 BERNARDO, Roseli Terezinha. Op Cit. p. 138. 
8 VOLPATO, Terezinha Gascho. Vidas Marcadas: trabalhadores do carvão. Tubarão: Editora Unisul, 2001. 
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nunca deflagrou nenhuma greve em suas atas9. De 1957 ao advento do golpe militar, a 

instituição foi dirigida pelos chamados “combativos”, declarando greves constantemente e 

afrontando os donos de carboníferas. Vale ressaltar que, em tempos de sindicato “pelego”, os 

trabalhadores organizavam suas greves através de comissões por locais de trabalho10. 

Todavia, o sindicato não as reconhecia. 

 Enfim, vamos explicar o porquê de “fase local do futebol”. Durante quase toda a 

década de 1950, o futebol de Criciúma manteve sua estrutura praticamente amadora. Os 

clubes de “boca de mina” recebiam pouco auxílio das carboníferas, se sustentavam 

principalmente por doações e seus atletas eram mantidos através do vínculo de jogadores-

operários. Esses jogadores trabalhavam na extração de carvão, mas conseguiam liberação do 

serviço para treinar e/ou jogar futebol11. Ou seja, a preocupação dos clubes e dos torcedores 

era local: os torneios citadinos, as rivalidades entre bairros e vilas operárias, etc. 

Durante essa década, o Comerciário foi o grande destaque da cidade: conquistou a 

maioria dos títulos, construiu o melhor estádio e se tudo continuasse daquele jeito, se 

transformaria, rapidamente, na grande potência esportiva de Criciúma. Nessa fase, o grande 

horizonte esportivo dos clubes de Criciúma era o próprio torneio citadino: o campeonato da 

LARM.  

A própria imprensa de Criciúma não escondia a predileção pelo time do comércio e os 

motivos para isso são diversos: a relação de cordialidade estabelecida com os órgãos de 

imprensa, a presença de figuras de prestígio na direção do clube, entre outros. Todavia, 

certamente o principal motivo para que o Comerciário fosse tão reconhecido pela imprensa da 

                                                 
9 Quanto à ausência de registro das greves dos trabalhadores nas atas do sindicato podemos citar: VOLPATO, 

Terezinha Gascho. A pirita humana: os mineiros de Criciúma. Florianópolis: Ed. da UFSC/Assembléia 
Legislativa do Estado de Santa Catarina, 1984. e GOULARTI Filho, Alcides e LIVRAMENTO, Ângela 
Maria Antunes do. Movimento operário mineiro em Santa Catarina nos anos 1950 e 1960. In: Memória e 
cultura do Carvão em Santa Catarina. Florianópolis, Cidade Futura, 2004. Um trabalho que trata de greves dos 
trabalhadores sem a anuência do sindicato é LEMOS, Gustavo Perez. Mineiros e Sindicalistas em 
Criciúma: A greve de 1952. Florianópolis: Universidade Federal de Santa Catarina, 2004. (Trabalho de 
Conclusão de Curso em História).  

10 Em “Trabalhadores e sindicatos no Brasil”, Marcelo Badaró Mattos ilumina algumas questões contextuais que 
contribuíram para as organizações por local de trabalho. Entre os argumentos apontados pelo autor, a 
passividade dos dirigentes pelegos e a orientação de contenção das atividades dos militantes comunistas 
aparecem como fundamentais contribuições para este tipo de organização dos trabalhadores. Para uma 
discussão mais detalhada ver: MATTOS, Marcelo Badaró. Trabalhadores e sindicatos no Brasil. Rio de 
Janeiro. Vício de Leitura, 2002. p. 51. Dentro da historiografia catarinense, temos o trabalho de Gustavo Perez 
Lemos sobre a greve de 1952 na cidade de Criciúma.  

11 Para uma discussão sobre os jogadores-operários ver LEITE LOPES, J. S. Classe, etnicidade e cor na 
formação do futebol brasileiro. In: BATALHA, Cláudio.; SILVA, Fernando Teixeira da.; FORTES, 
Alexandre. Culturas de Classe: identidade e diversidade na formação do operariado. Campinas: Editora 
Unicamp, 2004 e ANTUNES, Fátima Martin R. Ferreira. O futebol nas fábricas. Revista USP, n° 22, 
jun./ago.1994. 
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cidade era a imagem que construiu dentro do espaço público. Em um momento histórico de 

fortalecimento da indústria nacional e dos núcleos urbanos o Comerciário era o clube que 

sempre promovia melhorias em sua praça esportiva, realizava eventos sociais para a classe 

média criciumense, etc. Em outras palavras, o Comerciário era apontado pelos jornais como o 

clube que mais contribuía para que a cidade de Criciúma se tornasse melhor, maior e 

urbanamente mais desenvolvida. Além disso, os comercialinos contavam com o prestígio de 

serem os grandes detentores da atividade comercial da cidade12. 

Voltemos para as minas. O futebol de fábricas já foi alvo de algumas investigações 

dentro das ciências humanas. As perguntas giram em torno do por que, em algum momento, 

os empresários acharam que deveriam investir no futebol. Essa é uma das preocupações da 

socióloga Fátima Martin R. Ferreira Antunes em um artigo intitulado “O Futebol nas 

fábricas”. Dentro de sua argumentação, a autora levanta algumas interpretações e alguns 

pontos de debate sobre este assunto. Anatol Rosenfeld defendeu o argumento de que o 

interesse dos patrões em incentivar o futebol entre os operários era centrado na intenção de 

domesticar seus corpos para o trabalho e desenvolver neles um sentimento de grupo 

identificado com a empresa13.  

Waldenyr Caldas rejeita o argumento de que os patrões mantinham interesse em 

aprimorar a disposição física dos trabalhadores pelo simples fato de que não eram todos os 

trabalhadores que poderiam jogar futebol. Inclusive, tendo em vista o sucesso do time (e 

consequentemente a popularização da fábrica), muitos operários passaram a ser contratados 

menos pelo seu potencial produtivo e mais pela sua habilidade com os pés. Com a contratação 

desses funcionários “bons de bola”, os trabalhadores que antes jogavam no time acabavam 

por ir para as arquibancadas14.  

Prosseguindo com o debate, Alfred Wahl - ao debruçar-se sobre o processo de difusão 

do futebol na França - menciona o interesse dos empresários em promover, através do futebol, 

uma identificação entre clube e empresa, “suscitando a crença de que jogadores, trabalhadores 

e patrões formavam uma grande família”15. Segundo Wahl, a vitória no futebol aumentaria o 

orgulho dos trabalhadores pelo clube e pela empresa à qual estavam ligados. Tal sentimento 

                                                 
12 Para uma discussão mais aprofundada ver o capítulo 1 de CORRÊA, Maurício Ghedin. Lembrando os Heróis 

do Passado: uma História Social do futebol em Criciúma (1950-1970). Florianópolis, Universidade 
Federal de Santa Catarina, 2007. (Trabalho de Conclusão de Curso). 

13 ROSENFELD, Anatol. O futebol no Brasil. In: Revista argumento, ano I, nº4, 1973, pp. 61-85. apud. 
ANTUNES, Fátima Martin R. Ferreira. O futebol nas fábricas. Revista USP, n° 22, jun./ago.1994. p. 105. 

14 CALDAS, Waldenyr. O pontapé inicial: memória do futebol brasileiro (1894 – 1933). São Paulo, Ibrasa, 
1990. p. 31. apud. ANTUNES, Fátima Martin R. Ferreira. Op. Cit. 

15 WAHL, Alfred. Le Footballeur Français: de l’Amateurisme au salariat (1890-1926). In: Le mouvement 
Social. Nº 135, avril-juin./1986 pp. 7-30. apud ANTUNES, Fátima Martin R. Ferreira. Op. Cit 
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otimizaria a produção e diminuiria os conflitos no local de trabalho. Neste sentido, o 

argumento de Wahl se mostra bastante funcionalista, pois centra a atuação dos operários em 

função somente dos impulsos e propostas dos patrões, desconsiderando totalmente as ações, 

expectativas e experiências dos trabalhadores. Além do que, sugere alguma debilidade no 

contato dos trabalhadores com o futebol. Como se os mesmos vissem as vitórias no futebol e, 

com isso, se dessem por satisfeitos com suas vidas. Mas é, certamente, um argumento que 

deve ser investigado com um pouco mais de cuidado. Estas premissas de Alfred Wahl serão 

debatidas à luz do contexto criciumense na década seguinte: a fase “regional” do futebol. 

 

Greves e paternalismo: A fase regional do futebol (1960-1970) 

 

Bem, é preciso explicar como, repentinamente, o futebol deixa de ser local para se 

tornar regional. Conforme mencionamos acima, o sindicato passou por uma drástica mudança 

de diretoria em 1957. Os chamados “pelegos”, que faziam do sindicato uma casa de 

assistência social e não reconheciam as greves dos trabalhadores, perderam as eleições para os 

“combativos”, que traziam uma proposta ideológica diferente para o sindicato.  

O efeito da troca foi imediato: entre 1957 e 1959, os mineiros e seu sindicato 

deflagraram três greves em Criciúma reivindicando, entre outras coisas, aumento de salário. 

Foi nesse contexto turbulento que os sócios Diomício Freitas e Santos Guglielmi compraram a 

Cia. Carbonífera Metropolitana. A empresa – antes de propriedade de Euvaldo Lodi e 

administrada do Rio de Janeiro – estava passando por dificuldades e, segundo José da Silva 

Júnior, era um paraíso para quem quisesse trabalhar pouco e receber bem16. 

Imediatamente após a compra da carbonífera, os sócios decidem investir no futebol 

para deixar os operários “mais calmos”17.Em 10 anos de investimentos, o Metropol se tornou 

penta-campeão catarinense, bi-campeão  da Taça Sul Brasil e promoveu uma excursão de 90 

dias aos gramados europeus, tornando-se a grande sensação do futebol catarinense – e sul 

brasileiro – na década de 1960. Dentro deste contexto, com a intensa profissionalização do 

Metropol, os outros clubes da cidade acabaram obrigados a tentar correr atrás do agora 

imponente time da Metropolitana, profissionalizando-se e alçando horizontes mais distantes, 

como o campeonato estadual. A soma investida no Metropol foi absolutamente alta e Dite 

Freitas, filho de Diomício, tornou-se o patrono do time. Nas palavras do próprio, 

                                                 
16 SILVA, Jr., José da. Histórias que a bola esqueceu – a trajetória do Esporte Clube Metropol e de sua torcida. 

Florianópolis: CMM Comunicação, 1996. 
17 Idem. 
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“Na época nós tínhamos por objetivo o congraçamento dos funcionários da 
Metropolitana com a direção da empresa. Foi uma maneira de se aproximar dos 
trabalhadores. Acontece que em 59 houve uma grande greve na carbonífera. Foi uma 
greve que marcou muito, que deixou alguns ressentimentos. Uma greve de 29 dias. 
Naquele tempo não existia Metropol profissional, só um time amador e fraco, que 
existia apenas no papel. Era um time sem qualquer expressão. E nós, quando 
assumimos a direção da empresa, prometemos investir no Metropol como meta 
principal na parte social. Em troca, pedimos o apoio dos funcionários para recuperar 
a empresa. Demos o Metropol como retribuição, portanto.”18 

  

Não consta em nossas fontes uma greve que tenha durado 29 dias em 1959 e é bastante 

possível que o senhor Dite Freitas tenha sido traído pela memória. Em maio de 1959 uma 

greve foi deflagrada e durou não 29, mas 19 dias19. Voltando ao que importa, podemos 

perceber na fala de Dite Freitas que os investimentos no Metropol surgiram como algo muito 

maior do que o simples interesse pelo esporte bretão. A idéia principal é a de que, em troca do 

futebol, os trabalhadores deveriam manter-se longe das atividades subversivas. Neste caso, 

acreditamos que o argumento de Alfred Wahl, que expomos acima pode, de alguma forma, 

dar conta do contexto criciumense. A intenção dos Freitas era mesmo este congraçamento, 

onde funcionários, jogadores e patrões conviveriam juntos e batalhariam pelo bem comum, 

como uma grande família. O pai, Diomício Freitas, cuidaria dos seus filhos de forma a 

garantir o que fosse melhor para todos. Mas isto, definitivamente, não quer dizer que os 

trabalhadores pensassem da mesma forma. 

Michelle Perrot traz interessantes considerações sobre o paternalismo francês do 

século XIX. Segundo ela, o paternalismo é uma herança de tempos de economia/manufatura 

familiar, onde o pai – patrão – era o responsável pela produção e disciplina da manufatura. 

Perrot defende o argumento de que, ao invés de destruir a célula familiar, a revolução 

industrial a fortaleceu em alguns casos, visto que o modelo paternalista (baseado na 

manufatura familiar) ainda persistia dentro da fábrica, onde os pais eram os responsáveis pela 

disciplina de seus filhos – que também trabalhavam na fábrica. No paternalismo, as relações 

sociais do trabalho são concebidas conforme o modelo familiar: o patrão é o pai, os operários 

são os filhos. Ainda segundo a historiadora francesa, “os trabalhadores aceitam essa forma de 

integração, e até a reivindicam. Eles tem a linguagem e o espírito da “casa”; tem orgulho em 

pertencer a empresa com a qual se identificam”. Inclusive, a “(...) adesão operária é 

                                                 
18 Entrevista com Dite Freitas. In: Revista “O futebol da região mineira”. P. 8. 
19 GOULARTI Filho, Alcides e LIVRAMENTO, Ângela Maria Antunes do. Op. Cit. p. 81-82. 
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absolutamente necessária para o funcionamento de um sistema paternalista: quando ela deixa 

de existir, o paternalismo se esboroa e torna-se urgente encontrar um outro tipo de relação”20. 

Alexandre Fortes, ao debater a figura do industrial porto-alegrense A. J. Renner, 

também traz interessantes considerações sobre o paternalismo fabril. Segundo o autor, Renner 

era visto pelos operários como um pai: uma figura humanitária, preocupada com o bem dos 

trabalhadores e com seus direitos. Trazia consigo a imagem da justiça e, com isso, amortecia 

os conflitos entre capital e trabalho.21 

Os trabalhos que debatem de forma satisfatória o paternalismo de fábrica são bastante 

escassos, e por isso, fomos buscar outras informações sobre paternalismo nos trabalhos sobre 

escravidão. Apesar de tratar de uma relação bastante diferente, podem nos ser úteis para 

pensar algumas outras possibilidades de análise, principalmente porque estamos todos 

tratando de relações de classe. Eugene Genovese afirma que o paternalismo  

 

“(...) surgiu da necessidade de disciplinar e justificar, moralmente, um sistema de 
exploração. Estimulava a bondade e a afeição, mas também, simultaneamente, a 
crueldade e o ódio. A distinção racial entre senhor e escravo acentuava a tensão 
inerente a uma ordem social injusta”.  

 

Ainda na argumentação de Genovese, o paternalismo sulista trazia consigo um sistema 

de obrigações mútuas – deveres, responsabilidades e até direitos – constituindo-se num 

complexo sistema de interação entre partes conflituosas22. 

E. P. Thompson dá números finais ao nosso debate sobre paternalismo. Segundo 

Thompson, paternalismo é um termo frouxo e carregado de imprecisões, mas nem por isso 

deve ser abandonado. Se não for devidamente refinado, é um conceito que traz consigo uma 

visão da relação social a partir de cima, que pressupõe calor humano e alguma cumplicidade. 

O pai sabe de suas obrigações e enxerga à frente o que de fato é melhor para seus filhos, que 

lhe devem, acima de tudo, obediência e subserviência. Tudo isso, numa relação mutuamente 

consentida23. 

O caso de Criciúma é bastante difícil de categorizar. Temos absoluta desconfiança dos 

escritos que consideram o futebol um “ópio do povo”, pois a visão é simplista e reducionista e 

pode trazer consigo, também, uma visão da relação social a partir “de cima”. O futebol como 

                                                 
20 PERROT, Michele. As três eras da disciplina industrial na França do século XIX. In: Os excluídos da 

História. Rio de Janeiro. Paz e terra, 1998. p. 61 e 62. 
21 FORTES, Alexandre. “Nós do quarto distrito”: A classe trabalhadora porto-alegrense e a era Vargas. 

Campinas, 2007. (tese de doutorado). P. 169-269. 
22 GENOVESE, Eugene. A terra prometida: o mundo que os escravos criaram. Rio de Janeiro. Paz e Terra, 

1988. P. 22-25 
23 THOMPSON, E. P. Patrícios e Plebeus. In: Costumes em Comum. São Paulo. Companhia das Letras, 1998. 
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ópio do povo sugere uma classe trabalhadora absolutamente débil, que, enquanto rola a bola, 

torna-se presa fácil – e imediata – para qualquer tipo de dominação de classe. Além disso, traz 

consigo um pensamento bastante vanguardista centrado na premissa de que os trabalhadores 

são todos alienados por pensarem em futebol e não em anseios revolucionários. Todos os 

trabalhos acima citados vêem o paternalismo como um sistema de relações recíprocas que 

tem, por função final, amortecer os conflitos da luta de classes. A relação entre os mineiros da 

Carbonífera Metropolitana e da Catarinense – ambas do grupo Freitas/Guglielmi – com seus 

patrões (especialmente os Freitas) foi bastante tensa. Contudo, nas eleições para diretoria do 

sindicato em 1961, nas urnas de ambas as carboníferas a chapa “pelega” ganhou com ampla 

margem de votos24. O fato é, por demais, estranho. Até porque, em janeiro de 1960, Criciúma 

passou pela maior greve vista até então, e seu início e foco foi na Metropolitana. 

Poderíamos, com base nesses dados, afirmar que o Metropol cumpriu com suas 

obrigações e alienou todos os trabalhadores. Porém, na eleição de 1957, quando os 

combativos foram eleitos, a escola da Metropolitana registrou, também, uma quantidade 

esmagadora de votos para a chapa “pelega” – que fora derrotada nesta mesma eleição. Nesta 

época, os Freitas ainda não eram donos da carbonífera e ainda não haviam investido no 

Metropol. Por alguma razão que ainda desconhecemos, nas eleições sindicais que vimos, os 

mineiros da Metropolitana foram contra a chapa combativa. Mas, em contra-partida, foram 

protagonistas de fortíssimos movimentos paredistas. Isto talvez se explique por áreas de 

“influência”25 de líderes sindicais e a forma como os trabalhadores de determinada localidade 

se relacionavam com o sindicato. Ou então, pelo fato de alguns trabalhadores terem votado na 

urna da sede do sindicato – ou em uma outra urna qualquer – e não nas urnas da 

Metropolitana. Logicamente, os trabalhadores não fazem política somente no espaço sindical, 

mas é, no mínimo, curioso o resultado das eleições do sindicato nas urnas da Metropolitana. 

É necessário que a greve de 1960 seja mais bem debatida. De 4 a 28 de Janeiro, os 

trabalhadores das minas de Criciúma abandonaram seus postos de serviço. A greve foi quase 

geral na região carbonífera, sendo que somente os municípios de Lauro Muller e Urussanga 

não aderiram a paralisação. A reivindicação do sindicato era o pagamento da taxa de 

insalubridade que estava sendo negligenciada pelos mineradores. Os mineiros da 

Metropolitana (e somente da Metropolitana), porém, cobravam dos patrões melhores salários 

e condições de trabalho, e por isso, o sindicato organizou uma passeata pelas ruas de Criciúma 

                                                 
24 LEMOS, Gustavo Perez. Mineiros e sindicalistas na cidade do Carvão: Criciúma, 1952-1964. 

Florianópolis. Universidade Federal de Santa Catarina, 2008. (dissertação de mestrado). 
25 É importante ressaltar que quando falamos em “áreas de influência”, não estamos sugerindo nenhuma espécie 

de cooptação e/ou manipulação dos trabalhadores pelos líderes sindicais. 
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em apoio aos mesmos26. Há uma foto dessa passeata. Na referida, um grande número de 

trabalhadores munidos de faixas estão passando em uma rua. Numa dessas faixas há os 

seguintes dizeres: “Os mineiros de todas as minas solidários com os companheiros da 

Metropolitana.”27. Na verdade, essa cobrança dos mineiros da Metropolitana era relativa às 

promessas feitas pelos patrões na greve de 1959, e que ainda não haviam sido cumpridas. 

Quando falamos acima que o Sr. Dite Freitas foi traído pela memória, não nos referimos ao 

número de dias de duração da greve, mas sim, ao ano em que a tal greve referida pelo 

minerador aconteceu. Nessa greve de 1960 – início de 1960, é verdade – os trabalhadores da 

Próspera e da Metropolitana voltaram ao trabalho após 29 dias. Nas atas do sindicato, os 

Freitas foram acusados pelos mineiros de traidores e escravizadores dos operários. Foi, sem 

dúvida, a maior greve que a cidade de Criciúma vira até então. 

Conforme consta em nosso debate acima exposto, a relação paternalista só se sustenta 

se for mutuamente consentida, envolvendo expectativas e obrigações de ambos os lados. 

Acreditamos que o Metropol não alienou todos os trabalhadores – como alguns podem 

imaginar. Contudo, não há como negar que algum resultado ele conseguiu. O resultado das 

eleições de 1961 – que expomos acima – é um indício disso. O Metropol era somente um dos 

“braços” da política social dos Freitas na Carbonífera Metropolitana. Na reinauguração do 

estádio do Metropol – que havia passado por reformas – em 1961, Diomício Freitas proferiu 

longo discurso, que foi transcrito na íntegra no Tribuna Criciumense. Segue abaixo: 

 

“Meus senhores: 
É com imensa satisfação que em meu nome e no da direção da Companhia 
Carbonífera Metropolitana, inauguramos este Estádio, dando-lhe o nome de um 
grande homem, batalhador, incansável pela indústria extrativa do carvão, e de todos 
bem conhecido – EUVALDO LODI. 
Denominando de EUVALDO LODI, o Estádio do Esporte Clube Metropol, 
prestamos uma homenagem póstuma a esse grande brasileiro, que agora tem seu 
lugar junto aos justos, pela sua bondade, pelo seu trabalho, seu caráter integro e 
pelas suas virtudes intelectuais e morais. 
Confessamos, mais uma vez, a nossa sincera alegria, por estarmos reunindo a família 
metropolitana, e mui principalmente, com os operários desta empresa, sustentáculos 
das nossas minas. 
Somente os que sentiram na carne o que nós sentimos, quando, há dois anos 
passados, tomávamos o leme dessa Carbonífera, poderão avaliar todo o nosso 
contentamento, por estarmos hoje unidos, empregados e empregadores, neste dia 
festivo. E com todo ardor de nossa voz, com toda a fé de nossa alma, lembramos, 
nesta oportunidade aos operários da empresa, que conosco trabalham que: 
Não adiantaram as calunias e as ameaças assim como também não vingaram as 
agitações, alimentadas por pessoas que tem por único objetivo pregar a destruição e 
a discórdia. 

                                                 
26 GOULARTI Filho, Alcides e LIVRAMENTO, Ângela Maria Antunes do. Op. Cit. P. 82. 
27 GOULARTI Filho, Alcides (org). Memória e cultura do carvão em Santa Catarina. Florianópolis, Cidade 

Futura, 2004. p. 9. 
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Felizmente se enganaram essas forças destruidoras e negativas, pois a nossa 
sociedade irmanada com os operários de boa vontade  venceu todas as dificuldades 
que, muito naturalmente, encontrou em seus primeiros passos. O mais penoso já se 
foi, deixando-nos a satisfação de havermos vencido. 
Prometemo-nos a nos mesmo, após aqueles malfadados dias, que haveríamos de 
fazer da Companhia Carbonífera Metropolitana um exemplo de empresa, onde 
empregados e empregadores, com a mesma fé cristã, viveriam dias melhores, de 
prosperidade, de harmonia, de amizade e de compreensão. E, para jubilo nosso, essa 
promessa já esta se concretizando. Este estádio que hoje inauguramos, é vosso 
senhores operários, como serão vossos também os melhoramentos que planejamos e 
em breve iniciaremos. Como seja: - casas residenciais mais confortáveis, um clube 
recreativo e, com igual finalidade, ampla assistência aos vossos filhos. 
Conosco trabalham operários dignos, que desejam, como nos, cuidar da cultura 
física dos nossos operários, e realizamos o nosso objetivo, inaugurando uma praça 
de esportes que ficará ao lado das melhores existentes nos mais adiantados centros. 
Este estádio, que representa o esforço conjugado dos operários das companhias 
carboníferas Metropolitana e Criciúma, é o fruto do estimulo que recebemos destes 
incansáveis trabalhadores que com a sua cooperação, compreensão, harmonia e boa 
vontade abriram as portas do nosso coração. Oxalá, possa esse exemplo frutificar e 
fazer surgir outros estabelecimentos, cujas inaugurações nos tragam tantas alegrias 
como a que estamos experimentando. 
Em parte o nosso trabalho e sacrifício já se acha pago, pela compreensão com que 
vemos acolhidos os nossos esforços, o que manifesta a numerosa presença nesta 
solenidade, cerimônia que reúne ainda as mais representativas autoridades e 
convidados ilustres de nosso estado, do estado da Guanabara e dos estados vizinhos. 
Aos dedicados atletas do Esporte Clube Metropol e a sua operosa diretoria, a cuja 
frente se encontra o senhor Miguel Nápoli, e ao seu técnico Ivo Andrade, queremos 
expressar a gratidão da direção desta empresa, e também, tenho certeza, a admiração 
do povo desta região pelas justas vitórias alcançadas, elevando bem alto o nome de 
Criciúma, no cenário desportivo catarinense. 
Aos operários que nos honraram com a sua mui significativa homenagem, 
perpetuando no bronze a estima que nos dedicam, os nossos mais sinceros 
agradecimentos e profundo reconhecimento. 
A população de Criciúma, queremos, nesta oportunidade também, manifestar o 
nosso apreço e reconhecimento pelo apoio moral que, em todas as ocasiões e 
vicissitudes pelas quais temos passado, sempre nos tem dispensado. 
Queremos agradecer a presença e S. Excia., o representante do Governo, à S. Excia., 
o diretor do plano do carvão nacional, à S. Excia., o procurador geral do Estado, à S. 
Excia., o senhor vice-presidente da Companhia Siderúrgica Nacional, à S. Excia., o 
Sr. Prefeito municipal, ao Sr. Presidente da federação Catarinense de Futebol, aos 
senhores mineradores, bem como a todos quantos aqui vieram prestigiar, com a  sua 
presença, esta solenidade. 
Queremos agradecer ainda ao Clero pela assistência espiritual prestada aos nossos 
operários e suas famílias, bem como antecipadamente, pelo ato de fé que nos 
proporcionará dentro de poucos minutos. 
Senhores operários, como já disse, esse estádio é vosso. Aproveitai nas horas de 
folga o prazer da distração, praticando e presenciando jogos de futebol entre 
profissionais ou amadores, ou quaisquer competições desportivas, que dignificam e 
enobrecem o homem. 
Esperamos, senhores operários, que aceiteis este estádio, que ora inauguramos com 
igual prazer e igual satisfação com que vô-lo(sic) ofertamos. 
Não pedimos o vosso aplauso, efêmero, por esta realização. Pedimos, isto sim, a 
vossa compreensão, lembrando que – os que convosco trabalham e que ora vos 
dirigem, já foram operários como vós e que por isso almejam melhores dias para a 
família mineira.”28 

 

                                                 
28 Majestoso estádio – brilhantes festejos. Tribuna Criciumense. 5 de junho de 1961. p. 7. 
Optamos por transcrever o discurso na integra, pois acreditamos que no caso de um eventual corte, o sentido que 

daríamos a discussão através desta fonte poderia ser prejudicado. 
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 O tom e a figura que se constrói na fala de Diomício Freitas é paternal. Oferece 

benefícios aos filhos, mas aponta suas falhas e desobediências. Indica os caminhos a serem 

trilhados e contenta-se pelo fato de que operários e patrões estavam convivendo, naquele 

momento, na mais completa harmonia. Pedia a amizade e compreensão dos operários, para 

que juntos pudessem construir uma empresa melhor para todos. Por fim, afirmava que o 

patrão – o pai – almejava melhores dias para a família mineira, pois já fora operário e sabia os 

caminhos a serem trilhados. 

 Todas as referências à agitações e ações que o pai julgaria condenável estão ligadas, 

muito provavelmente à greve de janeiro de 1960, e o discurso de Diomício Freitas soa como 

uma espécie de vitória do bem contra o mal. A proposta de Diomício é, visivelmente, uma 

troca: uma cooperação mútua. 

Contudo, o interesse dos dois lados era distinto. De um lado, os mineradores 

preocupavam-se com a eterna crise do carvão, e buscavam alguma forma de lucrar mais com 

suas minas. Do outro estavam os trabalhadores, lutando por direitos, benefícios e melhores 

condições para sua sobrevivência. Essas melhores condições para sobrevivência não referem-

se somente a melhores salários, para que ganhassem mais, comessem mais e finalmente 

ficassem satisfeitos – o efeito “espasmódico” cuja ação final é o impulso por comida que 

Thompson critica em seu texto sobre a economia moral da multidão inglesa29. Essas 

condições de sobrevivência incluem , como disse o próprio Diomício Freitas, casas 

residenciais mais confortáveis, um clube recreativo, etc. Logicamente, sobrevive-se sem um 

clube recreativo, por exemplo. Contudo, a possibilidade de ganhos para os trabalhadores era 

eminente e os mesmos não possuíam nenhum motivo para não aceitar de bom grado as ofertas 

patronais. Como disse E. P. Thompson, 

 
“O beneficiado com as ofertas não precisa sentir-se em obrigação com o doador nem 
reconhecer seu prestígio (salvo os tributos necessários de uma presumível 
deferência) – e o grau de subordinação assegurado pela caridade pode depender de 
um calculo das vantagens do jogo.”30 

 

 Há em Criciúma, nesse momento, um cálculo das vantagens em jogo, e é nesse 

sentido que pautam-se as ações dos mineiros da Metropolitana. Pode-se imaginar que valeria 

a pena qualquer cena de dissimulação frente ao patronato se os ganhos pretendidos fossem 

                                                 
29 THOMPSON, E. P. A economia moral da multidão inglesa no século XVIII . In: Costumes em Comum. 

São Paulo. Companhia das Letras, 1998. 
30 THOMPSON, E. P. Folclore, Antropologia e História Social. In: As peculiaridades dos ingleses e outros 

artigos. Campinas. Editora da Unicamp, 2001. p. 245.   
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alcançados. Todo o radicalismo, solidariedade e engajamento havidos na greve de um ano 

atrás não podem ter sumido de uma hora pra outra em virtude de um time de futebol. Nesse 

sentido é que a relação paternalista proposta pelos Freitas encontra aceitação mútua – apesar 

de não funcionar nos moldes propostos pelo minerador.  

 Os mineradores poderiam tirar ótimos proveitos de sua relação com o futebol. Álvaro 

Catão (Dono da carbonífera CBCA, à qual o Atlético Operário era ligado), e Diomício Freitas 

se elegeram, inclusive, deputados federais com a ajuda da imagem que construíram no espaço 

público a partir do futebol. Este último usou, descaradamente, o Metropol como seu cabo 

eleitoral31. Podemos perceber a imagem construída no espaço público através da seguinte 

notícia: 

“Não resta a menor dúvida de que Criciúma, nos últimos tempos, vem se 
destacando, no seu meio esportista, com o desenrolar, entre nós, de importantes 
pelejas futebolísticas, patrocinadas por destacadas figuras da nossa industria 
carvoeira. (...) 
O fato é para merecer congratulações aos patrocinadores da idéia, porque, assim, 
deram sanchas (sic) ao nosso meio esportivo para a diversão, grandemente 
incrementada nos nossos dias, em todo pais, senão mundialmente conhecida e 
praticada. 
Oxalá que a pratica destes convites continue merecendo, sempre, a aceitação de 
outros clubes para boas e importantes pelejas entre nos.”32 

 

 A referência é exatamente à Catão e Freitas. Ambos trouxeram para Criciúma grandes 

clubes do futebol brasileiro, como o Flamengo de Gerson, o Botafogo de Nilton Santos e 

Garrincha, o Santos de Pelé, entre outros vários. É construída uma imagem em torno de 

ambos de pessoas preocupadas e engajadas na melhoria do lazer urbano de Criciúma – além 

de trazer consigo a idéia de uma cumplicidade com a cidade. 

E com o golpe,  

“A diretoria do sindicato foi destituída em 10 de abril de 1964 e presa com mais 
outros 40 mineiros militantes sob a acusação de praticas subversivas e de serem 
simpatizantes ou filiados ao partido comunista. As lideranças sindicais que restaram, 
amedrontadas, não se manifestaram durante os anos de repressão em que os 
sindicatos foram administrados por interventores ou por mineiros eleitos em pleitos 
“fraudulentos”(...). 
A repressão, a intervenção e todas as medidas de força do governo militar instalado 
no país, que visavam a desestabilizar o movimento trabalhista sindical, se 
estenderam em Criciúma até 1976, quando novamente aparecem ensaios de 
movimentação entre os trabalhadores mineiros, na tentativa de dinamizar os 
sindicatos, caracterizando-os por órgãos de defesa dos interesses dos 
trabalhadores.”33 

                                                 
31 O Metropol ia jogar em município menores do sul de Santa Catarina em troca de votos. Entravam em campo 

com uma faixa com os dizeres “Vote em Diomício Freitas” e entregavam brindes do candidato para a torcida. 
32 O padrão esportivo de Criciúma: A repercussão do nosso futebol no Estado. Tribuna Criciumense. 10 de 

julho de 1961. p. 9. 
33 VOLPATO, Terezinha Gascho. Vidas Marcadas: trabalhadores do carvão. Tubarão: Editora Unisul, 2001. 

p. 169-170. 
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Considerações Finais: o gol contra de 1964 e o AI-5. 

 

 Com o golpe de 1964 e a intervenção no sindicato, o movimento operário ficou 

bastante “engessado” em Criciúma. Por seu histórico, nos parece que Criciúma era uma das 

chamadas cidades de “segurança nacional”. Os militares vigiavam constantemente as ruas e 

não foram poucas as pessoas presas na metrópole do carvão. Após a truculência de 1964, o 

movimento operário de Criciúma perdeu forças e ficou imobilizado, como afirma Volpato, até 

1976.  

Em 1970, Metropol, Comerciário e Atlético Operário fecharam seus departamentos de 

futebol. Os dois últimos fecharam, declaradamente, por problemas financeiros. O fim do 

Metropol é mais controverso. Alguns dizem que depois que o Metropol foi trapaceado pela 

CBD34 nas semi-finais da Taça Brasil em 1969 – para beneficiar o Botafogo do RJ – o time se 

“desencantou do mundo”. Não consideramos esta hipótese muito convincente. Acreditamos 

que dois motivos foram decisivos para o fim do Esporte Clube Metropol. Em primeiro lugar, 

o fim da sociedade Freitas/Guglielmi, ocorrido em 1970. Em segundo, porque o golpe militar 

e o AI-5 já haviam feito o serviço sujo que os Freitas haviam idealizado para o time. Nos 

torcedores, restou a saudade. 
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Do singular ao plural – história e desdobramentos do catolicismo em Belo Horizonte: 
1970 - 1980 

 
 Mauro Passos 

 
Resumo 
Este estudo analisa o movimento do catolicismo em Belo Horizonte, a partir de diversos 
atores históricos no arco de tempo de 1970-1980, considerando as rupturas e permanências 
que circunscrevem sua história. Várias questões norteiam o trabalho, tais como: o que une os 
diversos atores em torno de trajetórias coletivas? Como cristãos se constroem como sujeitos 
históricos? Que dilemas enfrentam para equacionar fé e política? Como entrelaçar o 
movimento religioso com as questões sociais? Após o Concílio Vaticano II, novas 
experiências foram feitas no campo religioso, por um lado. Por outro, surgiram também 
conflitos e problemas. O catolicismo foi abrindo novos caminhos em sua prática e em seu 
movimento. Tudo isso traduzia a necessidade de unir fé e ação. A tessitura de uma nova 
história começava seu trajeto. 
Palavras chave: Catolicismo, Sociedade, História 
 
Abstract 
This article analyses the Catholic movement in Belo Horizonte, MG, Brazil, using several 
historical players who acted during the period 1970-1980, taking into consideration the 
ruptures and continuities which circumscribe its history. A lot of questions guide this text: 
what bound those several players around a common path? How did Christians build 
themselves as historically acting subjects? What to do to match the religious movement with 
social issues? After the Second Vatican Council, new experiments were attempted on the 
religious field; on the other side, conflicts and problems arose. Since then, Catholicism went 
opening new ways in its practice and in its movement. All these issues expressed the need for 
uniting faith and action. The weaving of a new history then began its course. 
Keywords: Catholicism, Society, History 
 
 
 

Vivendo, se aprende; 
mas o que se aprende, mais, 

é só a fazer outras 
maiores perguntas. 

 (Guimarães Rosa) 
 
 

 
 Neste trabalho faço uma análise do catolicismo em Belo Horizonte, especialmente sua 

inserção nas questões políticas e sociais. O novo lugar que, progressivamente, o catolicismo 

foi ocupando na sociedade, neste período, modificou seu perfil. Vários estudos tratam deste 

tema (PAIVA, 1981; BENEDETTI, 2000) e afirmam a dificuldade de uma compreensão 

                                                 
  Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC Minas). Doutor em Ciências da Educação e 

Professor do Mestrado em Ciências da Religião 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

sociológica da Igreja Católica, considerando sua complexidade, enquanto instituição 

universal. 

 Neste trabalho não pretendo indicar o que é apenas novo no campo religioso católico. 

A estrutura religiosa tem suas raízes na história e, por isso, conta com o peso das tradições, 

dos costumes, do imaginário. Dois aspectos fundamentais, em decorrência dessa ordem 

histórica, caminham juntos – o estático e o dinâmico. A renovação deve-se, em grande parte, 

ao impulso do Concílio Vaticano II e da Conferência de Medellín em 1968.  

O perfil institucional do catolicismo foi sendo alterado. A instituição eclesiástica 

começava abrir novos horizontes em sua práxis. A articulação com o universo social é um 

aspecto importante para a compreensão da história religiosa. Com esse procedimento, é 

possível analisar de forma crítica esse período. Trata-se de um período bastante ambíguo, pois 

a realidade que circunda o catolicismo intriga seu percurso no contexto brasileiro. O final da 

década de 1969 e o início da década de 1970 marcam um novo caminho do catolicismo em 

nível mundial e nacional. O desenrolar dos fatos confirma esse catolicismo de movimento. 

 Este trabalho é o resultado parcial de uma pesquisa em fase de conclusão na periferia 

de Belo Horizonte 1, nos bairros Sol Nascente, Lindéia e na cidade de Ibirité. Estarei 

privilegiando a nova política das pastorais do catolicismo na periferia de Belo Horizonte, 

particularmente na região da Cidade Industrial. Em sintonia com a Conferência Episcopal em 

Medellín (1968), uma parcela da Igreja latino-americana e do Brasil começou a atuar junto 

com as camadas populares. As Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) foram um espaço 

significativo de organização e mobilização popular, lutando e buscando melhores condições 

de vida para a população. Isso ocorreu nesta região da capital mineira e atravessou a década 

de 1970 e 1980.  

O envolvimento do catolicismo nas questões sociais contribuiu para renovar sua 

própria prática. Trata-se, na realidade, de um tema concreto, vital. As conquistas alcançadas 

foram antecipadas por lutas e desafios a serem respondidos. Estarei privilegiando a atuação 

dos militantes católicos progressistas, particularmente na região industrial de Belo Horizonte. 

 

 

 

 

                                                 
1  Trata-se de uma pesquisa que estou desenvolvendo na região industrial de Belo Horizonte intitulada: “Depois 

do dilúvio a bonança? Do movimento político às novas formas de crer no campo religioso de Belo Horizonte 
(1970 / 1990), com bolsa da PUC Minas. 
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1. As imagens primeiras 

 

A articulação com o universo social é um aspecto importante para a compreensão da 

história religiosa. Com esse procedimento, é possível analisar de forma crítica esse período. 

Como um exercício de interpretação, compreensão do seu movimento e articulação com os 

acontecimentos católicos, em nível nacional e internacional. Trata-se de um período bastante 

ambíguo, pois a realidade que circunda o catolicismo intriga seu percurso no contexto 

brasileiro. 

A Arquidiocese de Belo Horizonte tem em seu entorno várias cidades, algumas 

maiores colocadas na capital e outras tipicamente do interior. A população apresenta um 

crescimento nesse período, particularmente na região metropolitana. Em 1970, Belo 

Horizonte tinha 1.253. 194 habitantes, em 1980: 1.780.839, em 2000: 2.238.526 habitantes. 

Tratando-se especificamente da Arquidiocese de Belo Horizonte, contava em 2004 com uma 

população aproximada de 4.216.719 habitantes, com 75% de católicos. O território da diocese 

é de 7.240 km.2, organizado em 257 paróquias, sendo 137 na cidade de Belo Horizonte. 

Na maioria as pessoas vinham / vêm do interior do Estado, sem recurso, sem trabalho 

e sem escolarização. Isso nos permite imaginar, em linhas gerais, o quadro geral com toda sua 

complexidade, sob o aspecto social, familiar e religioso. Atualmente a Arquidiocese conta 

com mais ou menos 1.500 comunidades, a maioria em paróquias da periferia da capital ou de 

cidades do interior. 

Em 1971 o Pe. Paulo Belém Rocha organizou a 3a. edição do manual: “Igreja para 

servir”- A Pastoral na Arquidiocese de Belo Horizonte, em comemoração aos 50 anos da 

criação da diocese. Era uma iniciativa que atendia às mudanças advindas com o Concílio 

Vaticano II. O manual está dividido em duas partes – A Igreja no Brasil e A Igreja na 

Arquidiocese de Belo Horizonte. Dá-se grande importância à participação do clero, dos leigos 

na pastoral evangelizadora. O texto demonstra um conjunto de idéias e práticas articuladas 

com a Igreja Universal: 

 

A Arquidiocese de Belo se alegra imensamente com a publicação desta nova edição 
da “Igreja Para servir”. É uma das mais oportunas realizações dentre as que 
marcam nossas celebrações jubilares. Saber quantos somos, quem somo, que 
fazemos, para onde caminhamos e, sobretudo, como queremos caminhar, com a 
Igreja, no mundo de hoje. 

 

Com essa intenção, o Arcebispo, Dom João Resende Costa, pontuava a importância de 

estar em sintonia com a Igreja, período em que no Brasil o I Plano de Pastoral de Conjunto da 
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Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB). Em 1971, realizou-se em Belo Horizonte 

a XII Assembléia Geral da CNBB, com a aprovação dos novos estatutos,  do II Plano de 

Pastoral de Conjunto e posse da nova presidência. Essa Pastoral indica um caminho diferente 

com respeito ao lugar e ao papel da Igreja diante da realidade histórica, social e econômica. 

No entanto, não se pode idealizar esse período, pois estava carregado de tensões, conflitos, 

problemas, divergências na hierarquia e no laicato. 

A pastoral buscou uma moldura mais aderente à vida e à prática. Trouxe para uma 

parte da Igreja de Belo Horizonte um exercício de militância, frente às questões sociais, 

políticas e econômicas. Essas questões pediam, de fato, a orientação religiosa numa dimensão 

política. Os caminhos que orientaram esse redimensionamento vieram, de um lado, da difícil 

realidade social e, por outro, da abertura dada pela própria instituição religiosa. O II Plano de 

Pastoral de Conjunto apresenta 6 linhas de ação e, declara na linha 6, sobre a “Presença da 

Igreja no Mundo”: 

 

A Igreja, depositária de intérprete da Revelação, situa-se e opera no mundo não 
como uma organização isolada e rival de outras sociedades, senão como fermento 
evangélico inserido na humanidade. “Falsa, pois, é a imagem da Igreja fechada na 
sacristia. A Igreja não se pode dissociar da vida do mundo”. 
 

 Neste aspecto, a pastoral possui uma acentuação fortemente social e abre espaço para 

os cristãos leigos realizarem uma nova evangelização cuja bandeira acentua a justiça, a 

libertação, os direitos sociais e humanos. E isso não é uma iniciativa contrária à hierarquia, 

mas em estreita conexão com o projeto de Pastoral de Conjunto, apoiado pela CNBB. 

 Nesse caminho, temos que considerar o ano de 1968, em nível mundial – o movimento 

estudantil, as denúncias da Igreja diante da ideologia da segurança nacional, a II Conferência 

Geral do Episcopado Latino-americano em Medellín e, em sentido oposto o Ato Institucional 

no. 5. Vários grupos, agentes de pastoral, teólogos, padres intelectuais e trabalhadores não se 

conformaram com essa situação e debruçaram-se sobre esses problemas, em busca de 

soluções alternativas. As conclusões da Conferência de Medellín consagraram também as 

novas iniciativas de grupos de padres, bispos e agentes de pastoral. Dez anos mais tarde, em 

Puebla, a III Conferência reafirmou essas posições e fez uma clara opção profética, 

preferencial e solidária com os pobres.  
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2. Cruzamentos e travessias 

 

 Pretendo descrever e analisar o movimento de algumas comunidades religiosas na 

região industrial de Belo Horizonte, na década de 1970, e não fazer uma história desse 

período. Para isso, farei uso da vários dados, inclusive, alguns depoimentos orais de militantes 

políticos, agentes de pastoral e padres que trabalharam neste nessa região. Várias motivações 

e projetos, desenvolvidos em outras regiões, tiveram também suas influências, pois eram 

formas de organização, luta, resistência e reação popular. A divulgação e troca de 

experiências foram importantes nesse período, como também o grande número de 

publicações, reuniões, encontros e outras formas de movimento. Nesse sentido, destaco os 

pronunciamentos da CNBB, principalmente, os documentos de cunho social e político. 

  São práticas discursivas, pois expressam interesses, demandas e traduzem maneiras 

novas de ação, como também formas de compreender as práticas existentes. Portanto, não 

significam apenas documentos. Traçam um discurso para as ações e se relacionam com outras 

ações e outros discursos. Isso significa que o documento escrito não é simples registro 

histórico, é parte integrante da prática. Segundo Michel de Certeau: “Um discurso ‘científico’ 

que não fala de sua relação com o ‘corpo’social não seria capaz de articular uma prática” 

(CERTEAU, 1995: 22). 

 Situado entre morros e curvas, estão os bairros Sol Nascente, Tirol, Vale do Jatobá,  

Whashington Luís, Lindéia e a cidade de Ibirité.  Darei destaque ao bairro Sol Nascente e à 

cidade de Ibirité, pois neles estou realizando a pesquisa que citei anteriormente. Na década de 

1970 ainda eram habitados por poucas famílias vindas do interior. Vindos da roça, começaram 

a trabalhar na cidade, nas fábricas e a ocupar o espaço que ficava distante do centro da capital 

e da região das indústrias, pois os ônibus eram raros. No Sol Nascente era preciso andar um 

pouco nas trilhas para alcançar o lotação que sempre demorava a chegar. Barracos, poucos 

loteamentos, lixo, animais, crianças brincando perto de um esgoto a céu aberto, um salão em 

construção onde as pessoas se encontravam para rezar, fazer suas reuniões, são lembranças 

que me levam à década de 1970. As filas grandes às 6:00 h e os ônibus que chegavam 

carregados de jovens, senhores e algumas senhoras a partir das 18:00 h, quando saíam das 

fábricas ou de outros locais de trabalho, como a construção civil. 

 O salão-igreja era o espaço onde as pessoas se encontravam. Trouxeram de seus 

universos de origem as Conferências Vicentinas, as tradições religiosas das primeiras sextas-

feiras e as coroações do mês de maio. A religião tinha uma função soocializadora, tanto para 
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as celebrações como para outras situações e momentos da vida. Como a maioria da população 

era de católicos, esse motivo congregava as pessoas.  

 Na perspectiva do movimento nessas comunidades, quero ressaltar os seguintes 

aspectos: 

1o.) Os agentes e as formas de organização pastoral 

2o.) Ação pastoral 

3o.) A prática sócio-pastoral 

 O trabalho na região industrial de Belo Horizonte foi-se organizando paralelamente à 

estrutura paroquial. Um grupo de ex-seminaristas, professores, psicólogos, sociólogos, 

pessoas que participaram da Ação Católica investiram nesse trabalho. Esse grupo se reunia 

semanalmente, estudava e foi formando lideranças. 

 Nem tudo foi muito claro. Houve erros, desânimos, desconfiança e críticas. As críticas 

vinham também de paróquias tradicionais, de padres e de membros dos movimentos 

tradicionais. No entanto, embalada pelos movimentos sociais e políticos que cresciam nessa 

região, a pastoral popular foi-se integrando também nesse projeto. Essa foi uma colaboração 

que nasceu da própria prática e, assim, os desafios foram sendo enfrentados; mistura de 

otimismo e desconfiança, aventura e projeto. Outro fator a ser considerado nesse projeto 

religioso é o processo de industrialização e a urbanização. Não se trata de afirmar que a 

cidade seja menos católica do que a zona rural, mas repensar as estruturas paroquiais nesse 

novo modelo social. Como adequar uma pastoral de base nesse novo desenho social, político 

e cultural? 

Na região do Sol Nascente e em outros setores da região industrial, por exemplo, não 

havia missa todos os domingos. Assim os leigos foram assumindo a liderança da Celebração 

do Culto e outras expressões religiosas. Como não havia uma organização paroquial 

tradicional, foi possível implementar novas manifestações religiosas, lideradas por leigos das 

comunidades. Neste período o grupo de liderança irá organizar um folheto de reflexão 

chamado “Caminhando”. Este folheto foi distribuído para as diversas comunidades. As 

reflexões partiam sempre de um fato da vida, seguido de um texto bíblico, reflexões e uma 

proposta de ação. Depois o folheto passou a ser usado também nas celebrações da missa, sem 

perder seu esquema inicial. Esse folheto chegou a ser distribuído em várias paróquias de Belo 

Horizonte e em outras dioceses o que significou em alguns anos uma tiragem de 27.000 

exemplares por semana. Atualmente chega a 1000 exemplares por domingo e continua com o 

mesmo esquema. Neste ano está completando 31 anos de existência. Com essas reflexões, o 

projeto mantinha uma linha de unidade e de reflexão, ainda mais que o fato da vida tratava de 
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uma situação que envolvia a população, como, por exemplo, aumento da passagem do ônibus, 

greve de operários / de professores, mutirão para construção de casas, eleição, acidente em 

trânsito, dia do trabalho, e outros tantos temas. 

 A estrutura paroquial continuou na maioria das paróquias, mas alguns elementos 

novos foram introduzidos tais como, Círculos bíblicos, reflexões e encontros sobre a 

Campanha da Fraternidade, Círculos de Reflexão sobre Trabalho, Clube de Mães, Pastoral da 

Juventude. Em 1976 é aprovado o Plano de Pastoral da Arquidiocese de Belo Horizonte. Esse 

Plano discutiu e estudou a missão do leigo na Igreja, considerando as dificuldades e sua 

posição na estrutura tradicional da maioria das paróquias. O Plano tinha o objetivo de “Ser 

Igreja de Jesus Cristo no meio da grande cidade”. 

È importante ressaltar que em todo esse processo, o principal agente que se vai 

operando no interior dessa prática e nova experiência são as camadas populares. São o “novo 

sujeito social” e o “novo sujeito eclesial”, usando uma expressão de Gustavo Gutierrez. Uma 

senhora de 70 anos, que trabalhava na década de 1970 e, atualmente desenvolve uma 

atividade na “Casa da mulher Trabalhadora” afirma: 

 

A gente não tinha nada aqui no bairro. A estrada existia por causa dos buracos. Era 
preciso buscar água longe e na mão. As crianças tinham que atravessar uma ponte 
de madeira e andar mais de meia hora. Tudo começou na igreja. Tinha reunião, 
círculo bíblico, culto três vezes na semana. Quase todo domingo, a comunidade 
reunia e tratava dos problemas. Os padres falavam mesmo. Iam com a gente na 
prefeitura, chamavam os políticos. Com isso, foi formando uma liderança. Tudo que 
tem aqui hoje foi luta da gente. 
 

Esse depoimento demonstra o desejo de unir, participar e agir em vista do bem da 

coletividade. Os laços de solidariedade marcaram seu lugar, ocuparam espaço e se fizeram 

presentes, por um lado. De outra parte, essas novas formulações do catolicismo resultaram do 

seu contato e entrosamento com a realidade histórica. Fruto de um exercício de aprendizagem. 

Convergência de desdobramentos, descobertas, intercâmbios e de uma pastoral mais 

dinâmica. 

Em 24 de dezembro de 1978, realizou-se no bairro Eldorado, o 4o. Encontro dos 

líderes das CEBs do Setor Industrial. O Relatório está transcrito nesse mesmo texto e 

apresenta os trabalhos e as iniciativas das camadas populares. Nessa mesma direção foi 

incentivada na região a Missa do 1o. de Maio, na Praça da Cemig. Ali se reuniam pessoas de 

todos os bairros. Traziam faixas, cartazes e faziam encenações com motivos e demandas do 

povo. O texto da celebração era preparado por membros de todas as comunidades. As músicas 
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lembravam a caminhada do povo e vários fatos da vida abriam a celebração. Essa iniciativa 

ainda continua mobilizando os habitantes dessa região ainda hoje. 

Seguindo os estudos de Danièle Hervieu-Léger (HERVIEU-LÉGER, 2003, 2008), a 

situação de mobilidade, típica de uma modernidade religiosa tecida pelas experiências 

pessoais, favorece a emergência de um outro cenário no campo religioso. Foi o que aconteceu 

com o catolicismo em Belo Horizonte. Assim, evidenciou-se nessa região um projeto 

significativo de “catolicismo militante”. Alimentou outras iniciativas junto aos trabalhadores 

na área industrial. Há-de se destacar a militância político-religiosa no município de Ibirité na 

década de 1970. Inspirados na metodologia da Ação Católica (Ver – Julgar – Agir), na práxis 

sócio-política das CEBs, na Teologia da Libertação, na metodologia de Paulo Freire, esse 

grupo dinamizou práticas sociais, organizações de resistência e transformação social, 

animados pela consciência cristã, pela leitura da Bíblia, através dos Círculos Bíblicos. Com 

isso, foram criados, na região, vários núcleos e instrumentos de trabalho, tais como: a Seara 

do Senhor – espaço para reuniões, assembléias do clero, leigos e trabalhadores, formação 

bíblica e reuniões de Associações de Bairros; Grupo de Estudo e Trabalho e Educação 

Comunitária (GETEC); Centro de Estudos do Trabalho (CET); Jornal dos Bairros, 

Movimento de Luta contra a Carestia.  

A propósito, lembro vários documentos da CNBB que eram estudados e discutidos em 

grupo, como também a troca de experiências, reuniões e ações concretas de cunho social e 

político. 

Todo esse quadro fez com que muitos agentes de pastoral optassem, embora não 

exclusivamente, pela causa das camadas populares. Outro aspecto importante foi a 

organização e sintonia da ação pastoral. O tema da Campanha da Fraternidade dava o eixo de 

reflexão para todo o ano, sem com isso eliminar outras questões que apareciam e que exigiam 

um estudo e tomada de posição. Assim, em 1978 o tema: “Trabalho e justiça para todos” era 

retomado na celebração do 1o. de Maio, no mês da bíblia, na celebração do dia de Nossa 

Senhora Aparecida, no mês das missões e na novena de Natal. Com isso, eram feitas várias 

abordagens durante o ano. O ponto de partida era sempre a realidade o que dinamizava a 

pastoral e envolvia os participantes. 

Como situei, o quadro histórico-social deste período era bastante conflituoso. Nesse 

horizonte, os problemas decorrentes do subdesenvolvimento econômico, como também do 

subdesenvolvimento das instituições sociais e culturais passam a ser um aspecto relevante na 

atuação dos católicos. 
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O distanciamento do poder estabelecido e a aproximação com a causa dos pobres 

fizeram com que o catolicismo, nessa região, alargasse seu horizonte. Os programas e as 

atividades de clérigos e leigos ganharam corpo – do singular ao plural. 
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O Congado e sua relação com a Igreja Católica 

 

Fernanda Pires 

Resumo: O objetivo aqui presente é analisar a conflituosa relação entre os participantes do 
Congado na cidade de Oliveira com os representantes da Igreja Católica entre o período de 
1950 aos dias atuais. No intuito de reconstruir historicamente essa relação pesquisei no jornal 
local, Gazeta de Minas, que até a década de 1980 pertencia à Igreja, sendo este um veículo de 
comunicação onde os eclesiásticos manifestavam sua opinião sobre a devoção e a expressão 
festiva dos congadeiros.  Além da pesquisa no jornal, realizei entrevistas com os congadeiros 
sobre seu relacionamento com a Igreja. A partir das fontes reconstruo a conflituosa relação 
entre congadeiros e representantes da Igreja Católica, demarcando a mudança de opinião e 
atitudes ao longo dos anos. 
 
Palavras – Chaves: Igreja Católica, Congado, jornal local Gazeta de Minas 
 
Abstract: The goal here is to analyze the conflicting relationship between the participants of 
the Congo in the town of Oliveira with representatives of the Catholic Church between the 
period from 1950 to today. In order to rebuild this relationship historically search the local 
newspaper, Gazeta de Minas, which until the 1980s belonged to the Church, which is a 
communication vehicle where the church expressed its views on religion and the expression 
of festive congadeiros. Besides the search in the newspaper, conducted interviews with 
congadeiros about his relationship with the church. From the sources to rebuild the 
relationship between conflict congadeiros and representatives of the Catholic Church, 
demarcating the shift in opinion and attitudes over the years.  
 
Key – Words: Catholic Church, Congo, local newspaper Gazeta de Minas 

 

 

Introdução 

 

Oliveira é uma pequena cidade situada no interior de Minas Gerais, a Sudoeste de 

Belo Horizonte, que foi colonizada no século XVIII e depois passou a pertencer a Paróquia de 

São José Del Rei.1 Em Oliveira, desde o período escravocrata, ocorre no mês de setembro 

uma importante manifestação cultural, o Congado, cujo início, no entanto, não se pode 

precisar. O que se tem é uma ata da Irmandade de Nossa Senhora do Rosário que data de 1831 

e o seu primeiro estatuto, de 1860. No Brasil Colônia muitas foram as maneiras encontradas 

pelos escravos de resistirem à escravidão, criaram laços de solidariedade e sociabilidade uns 

                                                 
 Mestranda da Universidade Federal Fluminense e Bolsista do Centro Nacional de Desenvolvimento Científico 

e Tecnológico. 
1  Gonzaga L Fonseca. História de Oliveira. Belo Horizonte, Editora Bernardo Alves, 1961, pp 27. 
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com os outros e é nesse contexto que as Irmandades de Nossa Senhora do Rosário fazem-se 

representantes na sociedade.   

A Festa de Nossa Senhora do Rosário, conhecida nessa cidade também como 

Congado, é uma manifestação cultural na qual os afro-descendentes rememoram e recriam as 

suas origens africanas através de danças e cânticos, coroam seus reis e rainhas e homenageiam 

seus santos de devoção, afirmando dessa maneira, sua identidade de negros do rosário, como 

eles próprios se denominam.2  

 

A relação dos congadeiros com representantes da Igreja Católica. 

 

O Congado sofreu ao longo dos anos paralisações devido a imposições da Igreja 

Católica, nesse sentido o objetivo desse artigo é analisar a conflituosa relação dos congadeiros 

com os representantes eclesiásticos entre os anos de 1950 aos dias atuais. Porém, é importante 

recuarmos um pouco mais no tempo para que possamos compreender as mudanças que 

ocorreram ao longo dos anos com a festa. É, pois a partir do cruzamento das fontes que se 

baseará essa pesquisa, mais especificamente no jornal local Gazeta de Minas entre os anos de 

1900 até a década de 1970, que neste período pertencia a arquidiocese de Oliveira sendo 

vendido em 1980 para particulares. Assim o considero um importante veículo da Igreja 

Católica, pois nele transmitia suas idéias e valores a respeito do Congado. Além disso, 

entrevistas realizadas com congadeiros e um documento encontrado na Arquidiocese de Belo 

Horizonte. 

Durante a escravidão até o ano de 1929, a festa do Rosário, de acordo com a memória 

oral dos atuais congadeiros e moradores da cidade assim como o jornal local Gazeta de 

Minas, era realizada no interior da Igreja da irmandade. Os reis festeiros, pessoas que arcam 

com as despesas, eram ali coroados, assim como os reis congos, representantes de Chico- 

Rei.3  

A Gazeta de Minas noticiava em 26 de agosto de 1923: “Tiveram início domingo 

passado com o levantamento dos mastros os festejos do reinado na Egreja do Rozário”, assim 

como a memória dos negros do Rosário. Sobre a questão acima é significativa a memória da 
                                                 
2  Os congadeiros se auto-denominam “negros do rosário”. Entrevistas realizadas pela autora em janeiro de 

2007 e fevereiro de 2008, em Oliveira e em Belo Horizonte. Foram realizadas seis entrevistas com integrantes 
do Congado oliveirense: Geraldo Bispo dos Santos Neto – Capitão – mor da Associação dos Congadeiros de 
Oliveira, Heloisa Helena Maurício – Secretária da Associação de Congadeiros de Oliveira, Antônio Eustáquio 
- Capitão do terno de Moçambique de Nossa Senhora das Mercês – e Maria Aparecida Nogueira – Rainha 
Conga de Nossa Senhora do Rosário e Pedrina Lourdes dos Santos – Capitã do terno de Moçambique de 
Nossa Senhora das Mercês. 

3  Entrevistas realizadas pela autora com congadeiros e moradores da cidade entre os anos de 2007 e 2009. 
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capitã Pedrina, do terno4 de Moçambique de Nossa Senhora das Mercês: “Então era ali que se 

faziam as coroações dentro daquela capela. Ali toda a cerimônia, ali inclusive é cemitério dos 

negros do Rosário. As coroações eram feitas ali dentro, o Reinado chegava coroava lá, no 

final da cerimônia tirava uma cumbuca pra ver quem seria o rei de ano.” 5 

Mas a Igreja do Rosário foi demolida no ano de 1929 e o congadeiros ficaram sem 

lugar para celebrar sua devoção, ocorrendo cada ano em uma igreja.  Diversas foram as ações 

dos agentes eclesiásticos em proibir o Congado, seja por ordens expressas ou com matérias 

pejorativas  a respeito dessa manifestação cultural. 

Na década de 1920, o bispo de Belo Horizonte Dom Cabral em “Carta Pastoral – 

Determinações das Conferencias Episcopais de 1927”, faz uma declaração sobre os Reinados, 

como também é conhecido o Congado. Conforme o documento “Lamentamos que não tenham 

ainda desaparecido totalmente os chamados Reinados ou Congados que põem quasi sempre 

uma nota humilhante nas festas religiosas”.6  Porém antes mesmo do ano de e 1927, a Gazeta 

de Minas já noticiava a proibição do Congado por parte do bispo. Assim em 27 de maio de 

1923, segundo o jornal: “Estamos informados de fonte mui segura que S. Exa Revma d. 

Antonio dos Santos Cabral, bispo de Belo Horizonte proibiu as festas chamadas de reinado 

que se faziam nessa cidade, por ocasião dos festejos religiosos, em honra a virgem do 

Rosário”.7 

Na primeira metade do século XX ocorrem diversas tentativas de proibição dessa 

manifestação cultural, tanto por parte do bispo de Belo Horizonte e conseqüentemente de 

Oliveira já que nesse período a arquidiocese de Oliveira pertencia a capital mineira, como 

também é veiculado no jornal matérias o depreciando e citando as ordens de Dom Cabral. 

Essas ações resultaram em alguns períodos em que a festa deixa de acontecer, só voltando de 

forma sistemática na década de 1950.  

É fundamental destacar que tanto a partir da memória oral dos entrevistados e das 

fontes pesquisadas no jornal local não podemos datar exatamente quando a festa foi proibida. 

Nesse sentido tenho duas importantes considerações a fazer: a primeira como já foi dito 

anteriormente é que o jornal até a década de 1980 pertencia a Igreja Católica, podendo, 

durante algum tempo, noticiar matérias pejorativas ou então nada comentavam, já que era um 
                                                 
4  Terno é um grupo de dançadores que tem seu capitão, podendo ser mais de um, o meirinho que é a pessoa 

que carrega água e alimentos para todos do grupo. Cada terno tem suas características próprias: histórias e 
instrumentos que demarcam sua posição no cortejo e a função no ritual congadeiro. Em Oliveira existem 
quatro diferentes ternos, o Catopé, Congo, Moçambique e Vilão. 

5  Entrevista realizada pela autora com Pedrina Lourdes dos Santos em setembro de 2007 na cidade de Oliveira. 
6  Carta Pastoral – Determinações das Conferencias Episcopais de 1927, pesquisada na Arquidiocese de Belo 

Horizonte. 
7  Gazeta de Minas, nº 1836, 27 de maio de 1923, p 1. 
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dos instrumentos de propagação dos ideais católicos da época. Mas mesmo que o jornal não 

publicasse nenhuma matéria sobre a festa isso não quer dizer necessariamente que ela não 

acontecesse, seja nas ruas, em uma Igreja ou no fundo de uma casa.  

Em segundo, a partir da pesquisa no jornal e entrevistas realizadas percebo que a festa 

em alguns anos ocorria e em outros não, podendo esse fato ser explicado pelo medo da 

repressão policial à sua manifestação cultural. De qualquer forma, ficou guardado na memória 

dos atuais congadeiros e de seus antepassados a proibição da Igreja ao Congado assim como 

nos mostra o documento encontrado na arquidiocese de Belo Horizonte.  

Os congadeiros entrevistados nos relatam o motivo da paralisação da festa como nos 

conta a secretária da Associação dos Congadeiros de Oliveira, Heloísa Helena: 

 

Essa paralisação se deu o seguinte: foi esteve aqui no Brasil um grupo de 
pesquisadores, estudiosos, pessoas que vieram conhecer a cultura brasileira e com 
isso eles procuraram o folclore, religião,né. E a festa do Congo ela é uma mistura 
de folclore e religião. E na parte folclórica nós temos as caixas, os tambores, os 
reco – reco, as gungas, pantagomes, violões, sanfonas quer dizer são diversos os 
instrumentos de percussão e os ternos usam pra as suas danças  e seus cânticos. E 
ao assistirem o Congado aqui, já  haviam passado pela Bahia – na Bahia 
conheceram o candomblé, né e outros ritimoss da Bahia. Quando chegaram aqui 
assemelharam os toques do Congado com toques do Candomblé, e o Congado 
possui o Candombe, né e já fizeram essa conclusão.8 

 

De acordo com a memória de todos os entrevistados9 o que se relata é que no ano de 

1950 a festa voltou a ser celebrada.  Sinhá Saffi, mulher branca, pertencente à elite local e 

apreciadora da festa, teve uma visão da imagem10 de Nossa Senhora do Rosário e foi 

conversar com Seu Geraldo Bispo, seu compadre e que, antes dos festejos serem proibidos, 

era rei congo de São Benedito. Juntos interpretaram este fato como um sinal de Nossa 

Senhora do Rosário para que eles resgatassem o Congado em Oliveira. E assim foi feito. Seu 

Geraldo contactou as autoridades locais e conseguiu a licença para o recomeço dos festejos11. 

Dona Sinhá Saffi e seu marido Oswaldo Saffi contribuíram financeiramente para a realização 

da festa. 12  

                                                 
8  Entrevista realizada com Heloisa Helena, Secretária da Associação dos Congadeiros de Oliveira, em janeiro 

de 2007, na cidade de Oliveira. 
9  Entrevistas realizadas pela autora com congadeiros entre os anos de 2007 e 2009 nas cidades de Oliveira e 

Belo Horizonte. 
10  A aparição de Nossa Senhora do Rosário acontece de forma diferenciada dependo da região.  
11  Entrevistas realizadas pela autora com congadeiros entre os anos de 2007 e 2009 nas cidades de Oliveira e 

Belo Horizonte. 
12  Como veremos mais adiante no trabalho a volta da Festa de Nossa Senhora do Rosário não ocorreu sem 

conflitos, agentes civis e eclesiásticos criticavam e impunham barreiras aos congadeiros.  
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Mas não devemos nos precipitar: o seu retorno não foi tão fácil assim. No primeiro 

ano ela aconteceu no terreno da casa da Sinhá Saffi com poucos ternos e teve somente um ou 

dois dias de festejo13. Com o passar dos anos o número de ternos foi aumentando e os dias da 

festa também, chegando atualmente a uma semana e dezessete ternos. Porém até chegar a 

configuração atual com a celebração de uma missa Conga no interior da Igreja e o palanque 

montado em plena Praça XV de Novembro, local nobre da cidade, muitos foram os obstáculos 

e táticas elaboradas pelos congadeiros para prosseguirem com sua devoção.  

Mesmo após a volta do Congado, o posicionamento da cidade letrada14, representantes 

da Igreja Católica, da Prefeitura e o jornal local Gazeta de Minas, mudou pouco em relação 

aos primeiros festejos (desde o período escravocrata até o momento de sua paralisação). 

Aproprio-me aqui da definição de cidade letrada de Angel Rama, que afirma que a esta 

“compunha o anel protetor de poder e o executor de suas ordens: uma plêiade de religiosos, 

administradores, educadores, profissionais, escritores e múltiplos servidores intelectuais. 

Todos que manejavam a pena...” O autor analisa a cidade barroca, mas acredito que essa 

definição pode ser utilizada no contexto de 1950 aos dias atuais, devido as diferentes e 

opostas visões de mundo que compõem a cidade de Oliveira e também pelo fato da cidade 

letrada regular a ordem e exprimir suas opiniões em relação aos congadeiros. 

Assim as reportagens pesquisadas no jornal local mostram como a cidade letrada se 

posicionava já no próprio ano de 1950, data da volta do Congado em Oliveira,: “Lembrem-se 

os Revmos Srs Vigários da proibição dos tais Congados, devendo explicar ao povo o 

verdadeiro sentido da piedade e devoção ao Rosário, combatendo as superstições e abusos”15, 

fazendo uma clara referência ao documento do bispo Dom Cabral e a matéria noticiada na 

década de 1920 também na Gazeta de Minas. 

No ano seguinte, Zé Canela de Ferro em artigo publicado no referido periódico afirma 

que o Congado deveria ter acabado junto com a escravidão, sendo uma manifestação cultural 

que tinha que ter ficado restrita ao tempo do cativeiro: 

 

Acabou-se a escravidão. Ficou o reinado. Aquilo era feito como um ato de devoção, 
entremeado das danças e comedorias abundantes. O povo gostava de ver aquela 
festança, única na falta de outras. Havia simplicidade. A fé era mais viva. Embora 
houvesse abuso por vez outra, tudo era suportável como uma folgança. Mas.. depois 

                                                 
13  Os congadeiros não têm uma data precisa para os acontecimentos, a partir de entrevistas com os participantes 

da festa e moradores antigos da cidade, além da pesquisa no jornal local tento reconstruir o passado da festa. 
Eles possuem uma Ata de Reuniões, porém essa só passou a ser realizada na década de 1970 e congadeiros 
antigos que participaram da volta da festa já faleceram. 

14  Ver Angel Rama. “A cidade ordenada”. In: A cidade das letras. São Paulo: Brasiliense, 1985. pp. 24-40, pág 
43. 

15  Gazeta de Minas, ano LXIII, n º 28, 30 de setembro de 1950, p 2. 
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vieram mais abusos, o motivo de fé ficou reduzido enquanto crescia a decadência da 
pureza e da reta intenção. Vieram as bebedeiras, as danças intérminas, os gastos 
multiplicados, a fartura exagerada de comida... Vieram outros abusos de Carter 
moral. Ora, aquilo se tolerava num ambiente de negros escravos e de gente simples 
e ignorante, porque tinham reta intenção e pretendiam agradar à Senhora do 
Rosário.16  

  

Em outro artigo intitulado “O tal do Reinado”, Zé Canela de Ferro mais uma vez faz 

duras críticas ao Congado e afirma que “Já não estamos mais na África e a senzala já se 

acabou!... Será que os tais estão com saudades de escravidão?...” 17 

A partir dessas breves considerações cruzarei as fontes pesquisadas: depoimentos dos 

congadeiros e as matérias da Gazeta de Minas dividindo as décadas para melhor 

compreendermos a mudança de abordagem do jornal. 

Assim, ao longo da década de 1950 percebemos duas outras vertentes de notícias a 

respeito da festa do Rosário. A primeira delas é que fazem questão de desvincular a idéia de 

Congado como festa do Rosário, não aceitando tal manifestação como festa religiosa. Em 

matéria de 29 de setembro de 1957, a Gazeta noticiava: “Está sendo preparada a festa do 

Congo com cantorias e dansas africanas, devidamente licenciadas pela polícia. Se fosse festa 

religiosa, é claro, a licença seria eclesiástica. A festa do Congo é inteiramente profana, 

depende da polícia, uma festa como o carnaval”18. E ainda em 28 de setembro de 1958: “Não 

há aprovação eclesiástica. A paróquia não toma conhecimento e quem chefia, infelizmente é 

quem menos autoridade moral possui para uma festa popular que os católicos possam 

aprovar”.19 

Apesar do posicionamento da Gazeta de Minas que nesse momento também representa 

valores da Igreja católica, o sentido do festejo para os seus participantes é religioso como 

afirma a capitã Pedrina: “Porque pra nós a festa do Rosário é a nossa manifestação de fé, de 

devoção, ela é religiosa, mas muitas vezes para a Igreja ela passa pelo profano.”20 

A segunda questão que permeia as matérias publicadas ao longo da década de 1950 se 

refere ao espiritismo. Apesar de não mencionar diretamente a relação do Congado com o 

espiritismo, é fundamental percebermos que ao desvincular o Congado como festa religiosa e 

em alguns momentos chamá-lo de bárbaro, demonstra a opinião da Igreja Católica sobre esta 

manifestação cultural, ligado ao fato de que os colunistas do jornal afirmarem que o Congado 

                                                 
16  Gazeta de Minas ano LXIV, nº 81, 21 de outubro de 1951, p 3. 
17  Gazeta de Minas, nº 322 , 2 de setembro de 1956, p 3. 
18  Gazeta de Minas ano LXX, nº 375 , 29 de setembro de 1957, p1. 
19  Gazeta de Minas, ano LXXI, nº 422, 28 de setembro de 1958, p1. 
20  Entrevista realizada pela autora em fevereiro de 2008 com Pedrina Lourdes dos Santos – Capitã do terno de 

Moçambique de Nossa Senhora das Mercês, na cidade de Belo Horizonte. 
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é praticado por negros assim como o espiritismo. Zé canela de Ferro em “Espiritismo – a 

maior superstição de todos os tempos”, em 31 de maio de 1959 afirma que: “Esses espíritas 

de macumba deviam dar um passeiosinho à África ou à Índia, onde sua majestade infernal 

tem templos e adoradores”. 21 

Os atuais congadeiros sabem o que a cidade letrada pensava sobre sua prática cultural, 

mesmo que em alguns casos estivessem errados. O capitão Antônio Eustáquio afirma que em 

anos anteriores o Congado estaria mais ligado com determinados preceitos do espiritismo:  

 

Exatamente, tinha muita resistência. As autoridades, principalmente, pelo que eu 
sei, perdeu o brilho da festa porque na época tinha muitas misturas da parte nossa. 
Eu sou religioso, mas também tinha muitos espíritas e o nosso bispo – Dom José de 
Medeiros Leite-  ele interditou a festa por causa do espiritismo. Tinha muita 
infiltração dentro da festa que, tinha que ser a festa religiosa como é hoje. Nós 
custamos ter acesso dos ternos, dos dançadores, reis, rainhas, nós custamos a 
adquirir que o acesso nosso dentro da igreja.22 

 

No ano de 1959, começamos a perceber uma mudança de perspectiva do jornal ao 

noticiar a festa do Rosário, não que os congadeiros ainda não sejam alvos de críticas, mas 

passam a ligá-lo às tradições folclóricas brasileiras e chegam a elogiar a festa, sua organização 

e alegria: “Toda Oliveira teve dias de reboliço e alegria com o antigo congado. Justiça seja 

feita: o Congado organizado nesta cidade se apresentou muito correto, atendendo às 

exigências cabíveis pelas autoridades, não saiu com símbolos religiosos, nem consentiu em 

abuso de bebida e comedoria. Havia garbo e disciplina”.23 

Alguns posicionamentos do referido periódico ainda permanecem na década de 1960, 

porém com menos força. O primeiro deles é relacionar a macumba como uma prática 

exclusivamente dos negros e como já foi afirmado anteriormente numa referência ao 

Congado. A exemplo temos mais um artigo do Zé Canela de Ferro intitulado “Macumba é 

indústria no Brasil” onde afirma que: “A macumba é de origem africana. Para aqui a 

trouxeram os escravos, que era a religião dos pagãos de diversas tribos africanas”.24  

A outra questão é que afirmam que Congado não é festa religiosa, mas sim profana: 

“Convém lembrar que o congado não é uma festa religiosas, sujeita à autorização do Sr Bispo, 

No dizer do PE. Nobre, trata-se apenas de puro folclore de Minas Gerais, como peça 

                                                 
21  Gazeta de Minas, nº454, 31 de maio de 1959. 
22  Entrevista realizada pela autora em fevereiro de 2008 com Antonio Eustáquio dos Santos - Capitão do terno 

de Moçambique de Nossa Senhora das Mercês, na cidade de Oliveira. 
23  Gazeta de Minas, n 464, 9 de agosto de 1959. 
24  Gazeta de Minas, ano LXXXIII, nº 532, 16 de outubro de 1960. 
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riquíssima em canções e poemas que retratam a crença de épocas dentro das quais o Brasil se 

formou”25. 

Porém algumas modificações ocorrem na maneira do jornal abordar o Congado entre 

elas, por exemplo, quando começam a detalhar as características da festa como a quantidade 

de ternos e dias de festejos26. No ano de 1964 comenta-se sobre a existência de uma missa 

como podemos observar: “As autoridades estiveram presentes Mons. Leão celebrando Missa 

Campal e dirigindo sua palavra sacerdotal, lembrando aos componentes dos ternos a 

necessidade de uma vida cristã perfeita, o dr. Rui Barroso discursando no encerramento e o 

Sr. Prefeito dirigindo carta de congratulações”27, assim como no ano de 1966 fala da missa 

campal e da procissão de enceramento.28 

A memória dos atuais congadeiros nos revela questões importantes acerca da missa 

realizada durante a Festa de Nossa Senhora do Rosário. Um primeiro ponto é que até um 

determinado período a missa conga e o palanque onde atualmente ocorrem as apresentações 

dos reis e rainhas para o público estão intimamente relacionados. Assim que a festa voltou, ao 

que tudo indica, durante uns dois ou três anos não houve celebração de missa. Porém por 

volta de 1953, começou a ser realizada, mas não havia permissão dos agentes eclesiásticos 

para a celebrarem no interior da Igreja.  Assim foi criado o palanque, que tinha como função 

ser um altar de coroação dos reis congos e festeiros, tendo a benção de um padre, relembrando 

a época em que a festa acontecia na antiga Igreja do Rosário. O palanque mudou de lugar ao 

longo dos anos na cidade, em um primeiro momento era montado em um lugar na periferia e 

depois no centro da cidade. Mas por volta da década de 1970, a missa continua campal, mas 

foi realizada do lado de fora das Igrejas da cidade ainda em um palanque. Somente na década 

de 1990 é que os participantes da festa adentraram a Igreja. Entendo que o Congado voltou, 

mas muitas foram as barreiras encontradas pelos congadeiros para conseguirem entrar na 

igreja e muitas também foram as estratégias encontradas pelos negros do Rosário para 

continuarem com seu festejo e entre estas está a criação do palanque. 

É ainda nesse momento que o Congado começa a participar de eventos dentro e fora 

da cidade de Oliveira, passando a ser considerado uma importante manifestação folclórica, 

parte integrante das tradições brasileiras. Duas dessas participações merecem destaque: a 

primeira em setembro de 1961 na comemoração do centenário de sua cidade, onde ternos 

                                                 
25  Gazeta de Minas, ano LXXVI, nº 614, 16 de outubro de 1962,  
26  Terno é um grupo de dançadores e no Congado existem vários ternos. 
27 Gazeta de Minas, ano LXXII, nº 711, 19 de set de 1964, 
28 Gazeta de Minas, ano LXXVIII, n 81325 de set de 1966,  
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desfilam pelas ruas29 A segunda é a em abril de 1965 quando o terno de vilão participa das 

comemorações do 4º centenário da cidade do Rio de Janeiro.30 

Além, disso, a Gazeta também noticia que o Departamento de Educação da Secretaria 

da Educação através do Serviço de Difusão cultural recomenda que as escolas públicas 

comemorem a Semana do Folclore Mineiro no mês de agosto, propiciando assim uma maior 

evidencia ao Congado31.  

Durante a década de 1970 a Gazeta de Minas continua com a mesma linha de 

pensamento ao noticiar o Congado vinculando-o ao folclore brasileiro, especificamente como 

parte da tradição mineira além de nos dar mais subsídios para analisar as características da 

festa como, por exemplo, a quantidade de terno e onde se realiza a missa. 

Durante as décadas de 1980 e 1990 os congadeiros mudaram várias vezes de local para 

a celebração da missa conga, ora sendo realizada na Igreja dos Passos, ora na Igreja do Alto 

do São Sebastião, ainda do lado de fora da Igreja. Os negros do Rosário têm o desejo de 

sempre realizar a sua missa na antiga Igreja do Rosário, mas encontram barreiras do atual 

pároco, o padre Guido. Heloisa Helena mostra em seu depoimento que lá foi realizada 

somente uma vez na década de 1990, mas mesmo assim o pároco citado acima pediu aos 

congadeiros que não tocassem bruscamente seus instrumentos, as caixas32: Os congadeiros 

acreditam que o espaço da antiga Igreja do Rosário lhes foi roubado. Ainda a consideram um 

lugar sagrado, uma relíquia do tempo do cativeiro, que tem uma história que foi construída 

pelos seus antepassados.  

A partir do ano de 1994, os congadeiros fazem o Lamento Negro tendo como 

perspectiva relembrar o período da escravidão. Antes da Missa Conga, com as portas da Igreja 

fechadas o terno de Moçambique de Nossa Senhora do Rosário declama, em nome de todos 

os congadeiros vivos e mortos, o Lamento. O Lamento Negro nos conta que: 

 

                                                 
29  Gazeta de Minas, 19 de setembro de 1961. 
30  Gazeta de Minas, ano LXXVII, nº 730, 11 de abril de 1965 
31  Gazeta de Minas, ano LXXXI, nº 909, 11 de agosto de 1968,  
32  Realizei em setembro de 2007 uma entrevista com o Padre Guido, mas o mesmo não autorizou a utilização da 

entrevista a mim concedida.  
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Vou contar-lhe uma história/ Peço que preste atenção/ É uma história muito antiga/ 
Do tempo da escravidão/ No dia 13 de maio/ Assembléia trabaiô/ Nego veio era 
cativo/ E princesa liberto/ Nego veio era cativo/ E agora virou sinhô/ No tempo da 
escravidão/ Era branco que mandava/ Quando branco ia pra missa/ Era nego que 
levava/ Quando branco ia pra missa/ Era nego que levava/ Branco entrava para 
Igreja/ Nego cá fora ficava/ Branco entrava pra igreja/ Nego cá fora ficava/ E se 
nego reclamasse/ De chiquirá ele apanhava/ E se nego reclamasse/ De chiquirá ele 
apanhava/ Nego só ia rezar/ Quando na senzala chegava (Reza-se pelas almas dos 
negros escravos falecidos)/ Que dó, que dó/ Jesus Cristo está no céu/ Amparando 
estas almas/ desse nego sofredô (Pedido feito ao padre para que seja aberta a porta 
para os negros entrarem)/ Ô sinhô abre a porta/ Que os nego quer entrar/ pra ouvir 
a Santa Missa/ Que o sinhô vai celebrar/ Louvor a Nossa Senhora do Rosário/ 
Virgem do Rosário/ Sois rosa mimosa/ Entre outras flores/ Sois mais formosa/ 
Maria concebe o verbo encarnado/ Que veio ao mundo/Remir os pecados.33 
 

Nessas breves considerações a respeito da relação dos congadeiros com representantes 

da Igreja Católica, principalmente a partir da análise do jornal Gazeta de Minas, percebemos 

que ocorre um processo de aceitação desses agentes ao Congado. Ao longo das décadas a 

cidade letrada mudou de opinião sobre a Festa do Rosário: antes ela era bárbara e horripilante 

e depois passaram a elogiá-la. Mas mesmo com a mudança de tom das reportagens da Gazeta 

de Minas alguns párocos ainda contestam a devoção congadeira, representada pela proibição 

do Padre Guido em celebrar a Missa Conga na antiga Igreja do Rosário.  

  

 

 
33  Lamento Negro à porta da Igreja. Casa de Cultura Carlos Chagas, Pasta dos Negros. 
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Francisca Maria do Sacramento: defesa da liberdade no tribunal de Mariana, século 
XVIII 

 
Fernanda Aparecida Domingos Pinheiro* 

 
Resumo: Neste trabalho examinarei uma ação cível, iniciada em 1763, visando a confirmação 
e conservação da liberdade de Francisca Maria, mulher parda. Através da descrição e 
compreensão do seu conteúdo, pretendo refletir sobre a estruturação desse documento. Assim 
buscarei entrever o funcionamento da Justiça durante o Antigo Regime, bem como sua prática 
no interior da América Portuguesa – Mariana, Minas Gerais. Também recorrerei à leitura de 
outras ações de mesma natureza produzidas em fins do século XIX, nessa mesma localidade. 
Portanto, levarei em consideração os diferentes contextos históricos para estabelecer as 
transformações no rito processual. De fato, tal processo de legitimação da condição de liberto 
pela via judicial me permitirá observar a organização dessa esfera pública em torno dessa 
questão específica e a necessidade de se ampliar os estudos sobre os libertos para além de 
suas experiências referentes à obtenção da manumissão e de sua sobrevivência material. 
 
Palavras- Chave: Justiça, ação cível, liberdade. 
 
 
Résumé: L’ objectif de ce travail est d’examiner une action civile qui a débuté en 1763 visant 
à confirmer  et conserver la liberté de Francisca Maria, une femme brune. En partant de la 
description et de la compréhension de son contenu, j’ai l’intention de réfléchir à propos de la 
structuration de ce document. Ainsi je cherche à entrevoir le fonctionnement de la justice dans 
L’Ancien Régime, ainsi que sa pratique au sein de l’Amerique portugaise – à Mariana, dans 
l’état de Minas Gerais. Je ferai aussi la lecture d’autres actions civiles de même nature et qui 
ont été faites au fin du XIXe. siècle, dans la même localité. Donc je vais considérer les 
différents contextes historiques afin d’établir les changements qui se sont passés dans les 
procédures rituelles.  En effet, un tel processus de légitimation de la condition d’affranchi par 
la voie judiciaire va me permettre d’observer l’organisation de cette sphère publique autour de 
cette question spécifique, ainsi que la nécessité d’amplifier les études sur les affranchis au-
delà de leurs expériences en ce qui concerne l’obtention de la manumission et de leur 
survivance matérielle. 
 
Mots-clés: Justice, action civile, liberté. 
  

 

 

 

Em 1763, Francisca Maria do Sacramento escreveu ao Juiz de Mariana: 

 
Senhor, eu sou uma pobre parda forra que nasci em casa de João Dantas de Araújo 
na escravidão de Graça de Barros preta forra minha senhora por ser eu filha de uma 
sua escrava e este, [o] dito João Dantas criou-me na sua cama como filha que era e 
ao depois de de [sic] ter eu uso de razão e o dito ter dos bens da fulana intentou 
querer forrar-me e falando com a dita minha Senhora ela vendo que ele era meu pai 

                                                 
* Doutoranda em História Social da Cultura, Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), bolsista Fapesp. 
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e que me queria para minha liberdade ajustou ela o partido e deu ele um escravo por 
mim e logo me tirou de casa para que não tomasse a criação das pretas e pôr-me em 
casa de um visinho e gente honrada para que me dessem o ensino como ele desejava 
e ao depois de passado um ano vendo ele que me não adiantavam no saber tirou-me 
da dita casa e levou-me em sua companhia montada a cavalo com muita estimação e 
amor de pai para filha para a cidade Mariana donde me pôs em casa do Licenciado 
André de Freitas Belo encomendando me ensinasse tudo o que era necessário para o 
governo de uma mulher e ao depois de ter eu o saber que ele intentava foi mesmo 
em pessoa buscar-me com a mesma estimação como me tinha levado e trouxe-me 
para sua companhia e logo cuidou em me ensinar a ler e escrever e tratando-me 
sempre como filha e todos escravos da casa com muito respeito mandando-me à 
missa acompanhada das escravas da casa e além de tudo [ainda] pagava os quintos 
de uma escrava por minha.1 
 

Nessa carta informe, anexada em uma ação cível, a autora, Francisca Maria, relatou 

sua convivência com o pai, como era tratada por ele, bem como a preocupação do mesmo 

com a sua boa criação. Assim, ela evidenciou as experiências e um comportamento próprio de 

uma liberta: educada por famílias honradas, alfabetizada, dona de uma escrava, respeitada e 

servida pelos demais escravos do pai. Dessa forma, a filha natural de Tereza Angola e João 

Dantas demonstrou ter usufruído, desde pequena, a liberdade que, naquele ano, entretanto, 

vira ameaçada. Com efeito, Francisca foi surpreendida pela intenção do pai de vendê-la, junto 

com seus três filhos – José, Violante e Luiz. Diante do risco da negociação iminente, tendo 

João já anunciado o preço de 500 mil réis para negociar sua família, Francisca decidiu 

contestar a atitude do pai na Justiça.2 

 Trata-se mesmo de um pleito, de meados do século XVIII, no qual a autora contrariou 

a autoridade do pai, que exercia o seu “falso pretexto de senhor” sobre ela e seus netos. Ao 

que parece, Francisca não possuía carta de alforria, pois não apresentou tal documento a fim 

de comprovar sua condição social. Apenas ressaltou por várias vezes, ao longo de todo o 

processo, que sempre foi tratada como filha e livre. Sendo assim, parecia-lhe plausível atestar 

seu status jurídico com base em suas experiências e no tratamento que lhe foi dispensado, em 

vista de toda a sociedade, com testemunhos em Furquim, onde residia, e na sede do Termo de 

Mariana, onde também morou por algum tempo. Talvez por isso, para melhor embasar seu 

recurso à Justiça, Francisca, instruída por seu defensor e procurador, Paulo de Souza Araújo e 

Lima, recorreu à “Lei Diffamari” – Livro 3, Título 11, artigo 4, das Ordenações Filipinas – 

para fundamentar a ação intentada. 

 Segundo essa legislação (ORDENAÇÕES, 1870: 573):   

 

                                                 
1 Arquivo Histórico da Casa Setecentista de Mariana – 2º. Ofício, Ação Cível: Códice 274, Auto 6728, fl. 9. 
 
2 Idem, fl. 3. 
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Otem, todo aquelle, que diffamar outro sobre o estado de sua pessoa, como se 
dissesse, que era seu captivo, liberto, infame, spurio, incestuoso, Frade, Clérigo, ou 
casado, e em outros casos semelhantes à estes, que tocarem ao estado da pessoa, de 
qualquer qualidade que a causa do estado seja, póde ser citado para vir citado ao 
domicílio do diffamado, o que manda citar. E nos ditos casos em que o assi citar, lhe 
fará assinar termo, para que o demande, e prove o defeito do estado, por quanto a tal 
questão do estado he prejudicial à pessoa, e não soffre dilação, nem deve estar 
impendente: e isto quando a dita causa se intentar direta e principalmente sobre o 
estado da pessoa. 
 

A referida lei trata “Dos que podem ser citados perante os Juízes ordinários, ainda que 

não sejam achados em seu território”, portanto, não versa exclusivamente sobre a definição da 

condição social de escravo e liberto, ou sobre a difamação recaída sobre alguém livre ou 

liberto, acusado de ser escravo. De qualquer forma, um de seus artigos que aventa a 

possibilidade de alguém ser difamado de diversas formas, constitui uma brecha capaz de ser 

usada nos casos como o de Francisca. Em vista disso, ela solicitou que o pai fosse citado para 

responder uma ação sobre o “estado da sua pessoa, e de verdade, com cominação de mais não 

poder argüir a Suplicante de serva, e se lhe passa a sentença de livre”.3 Com isso, chamo a 

atenção para o fato de que ao promover uma ação com base na tal “Lei Diffamari”, a autora 

imputava ao réu a obrigação de comprovar o estado da pessoa dela, eximindo-se, em 

contrapartida, de fazer o mesmo. O ônus da prova recaía sobre João Dantas de Araújo, o 

acusado de difamação: ao pretender vendê-la como escrava, seu pai infamou-a como escrava, 

causando danos a sua pessoa. 

 Ainda nessa primeira petição, Francisca afirmou estar em poder do dito João Dantas e, 

por isso, temer ser repreendida por ele após ser citado e, conseqüentemente, impedida de dar 

continuidade ao pleito. Para se prevenir, solicitou segurança ao Juiz, “nos termos que manda a 

Lei, Livro 3, Tít. 78, artigo 5 [ibi] = pode recorrer aos juízes da terra implorando o seu ofício 

que o provejam como lhe não seja feito agravo”.4 Francisca acreditava que seu pai, ao saber 

da “ação na Lei Diffamari” que lhe movia, não relutaria em castigá-la com atos violentos, 

podendo também agilizar a sua venda ou ocultá-la por algum tempo. Diante do perigo e por 

não querer fugir de casa, a autora requereu ser “tirada, com seus filhos, do poder do dito seu 

                                                 
3 Idem, fl. 3. 
 
4 Idem. Na lei em questão“...dizemos que a parte, que se teme, ou se receia aggravada per a outra parte, pôde 

recorrer aos Juizes da terra, implorando seu Officio, que o provejam, como lhe não seja feito aggravo. E 
poderá ainda fóra do Juizo appellar de tal comminação, pondo-se sob poderio do Juiz, requerendo, e 
protestando de sua parte àquelle, de que se temer ser aggravado, que tal aggravo lhe não faça.” 
(ORDENAÇÕES, 1870: 688). 
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pai pelos oficiais deste juízo, ou da vintena” e depois “depositada, em uma casa de respeito e 

honesta”.5  

Visando o atendimento desse apelo, indeferido pelo Juiz Ordinário em despacho 

alusivo àquela primeira petição, foi feito um novo requerimento, enviado ao Juiz de Fora. 

Neste, a parte que insistia na abertura do processo sustentado na “Lei Diffamari”, afirmava ser 

o depósito um meio justo. Assim garantia ao registrar: “o que por ora intenta, é o que se estila 

no Rio de Janeiro em caso idêntico, sucedeu com Joana Corrêa de Souza filha de Diogo de 

Lima da Rua do Ouvidor da dita cidade diante do Doutor Juiz de Fora, escrivão Velasco, ano 

de 1759.”6 Apesar desse exemplo, novo despacho foi feito pelo Juiz Ordinário que, mais uma 

vez se negou a atender o pedido, nos seguintes termos: “Nós não estamos no Rio de Janeiro e 

aqui tem observação prática os mesmos Livros e [O. R.], porque a razão de [força] não os faz 

sempre vivos, mas levam preceder outras circunstâncias que referem os [O. R.] [melhor] que 

todos...”.7          

 Diante dessa negativa, outra estratégia foi empregada: a redação de uma nova petição. 

No entanto, nessa terceira tentativa de iniciar uma ação cível contra João Dantas de Araújo, 

solicitou-se a abertura de uma “ação de Libelo de Liberdade”. As nomenclaturas – Ação na 

Lei Diffamari e Ação de Libelo de Liberdade – representam ações cíveis diversas, com 

procedimentos jurídicos distintos. Diferentemente daquela já mencionada, em uma ação de 

libelo, o autor deveria expor sua razão e justiça em forma de artigos e provarás, para que em 

seguida, o réu pudesse contrariar, da mesma forma. O fato é que somente depois dessa 

mudança no tipo de processo jurídico, o Juiz Ordinário atendeu o requerimento que também 

reforçava o pedido de depósito. Esse foi concedido com base nas Ordenações Filipinas, 

porém, no Livro 3, Título 73, artigo 2. Assim procedeu Manoel Rozado, mesmo considerando 

que “esta não é a melhor praxe.” A legislação estabelecia (ORDENAÇÕES: 1870, 682): 

 
E se pendendo a causa na appellação, os Juizes da alçada acharem, que o appellante 
condenado em alguma cousa de raiz dissipa, e gasta os fructos e rendas della, 
mandarão sequestrar esses fructos e rendas em mão de hum homem bom, leigo, fiel 
e abonado, que os tenha em seu poder, até que a appellação de todo seja finda e 
determinada, para então serem entregues a quem fôr julgado que pertencem. 

 
Sem dúvida, ao citar o Título 73 – “Que o Juiz, de que foi apelado, não possa inovar coisa 

alguma, pendendo a apelação”, o Juiz Ordinário dotou de novo sentido a lei supracitada. Com 

                                                 
5 Idem, fl. 3-3v. 
 
6 Idem. 
 
7 Idem. 
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esse despacho, aos 27 dias do mês de julho de 1763, José Antônio Pinto Donas Brito, o Juiz 

de Fora de Mariana ordenou a feitura do depósito de Francisca Maria e de seus filhos.  Três 

dias após sua emissão, o mandado foi acatado pelo Juiz de Vintena da freguesia do Furquim. 

De fato, Francisca Maria, Violante, José e Luiz foram retirados da morada de João Dantas de 

Araújo e colocados “em mão e poder de Domingos Fernandes Gomes”, conforme o Termo de 

Depósito, então registrado. 

 Em seguida, em 02 de agosto de 1763, o réu foi citado para responder à ação de Libelo 

de Liberdade e só depois disso, no dia 04 do corrente mês e ano, foi redigido o Termo de 

Autuação do dito processo. Já no dia seguinte, foi feito o traslado da procuração de João 

Dantas de Araújo. A autora, contudo, já havia apresentado sua procuração antes de ter sido 

depositada e, por isso, vendo-se impossibilitada de fazer seu registro em cartório, ela mesma a 

escreveu, por sua própria “letra e sinal”. Em audiência, a validade desse documento foi posta 

em dúvida o que levou a feitura de um agravo, por Araújo e Lima. Dessa forma o defensor de 

Francisca alegou que sua constituinte esteve impossibilitada de dar continuidade ao processo 

até a data de seu depósito e, por esse motivo, não pôde se deslocar até a cidade e fazer sua 

procuração. E o mais impressionante: assegurou também que a autora “nenhuma ordem deu 

para feição de Libelo”.8 Após tal declaração, Araújo e Lima assim justificou a feitura e 

apresentação da terceira petição que deu abertura a estes autos, na forma de uma ação de 

Libelo: 

 
Vendo seu patrono que se não deferiu ao justo requerimento que fez, repetido na 
réplica fl. e que na demora de um agravo que lhe havia, se poderia anoticiar ao Réu, 
a intenção da Autora e ele a sumiria, ou venderia, como pretendeu, ou a castigaria, 
tudo violentamente com o falso pretexto de senhor, ou com o verdadeiro de pai, 
cuidou o dito seu patrono [variar] de requerimento tão somente por satisfazer ao [?] 
julgador, (...) e somente o fez por meio de alcançar o depósito...9 
 

Em vários outros trechos encontram-se afirmações de que a intenção de Francisca era dar 

continuidade à ação na forma que solicitou na primeira petição, enfatizando que a dita autora 

“não quer usar de ação de Libelo e protesta não a seguir, porque a não mandou intentar”.10 

Sendo assim, além de ganhar o tempo necessário para apresentar uma nova procuração da 

autora (desta vez feita pelo tabelião, como de costume), 11 a principal finalidade desse agravo 

                                                 
8 Idem, fl. 7. 
 
9 Idem. 
 
10 Idem, fl. 7v. 
 
11 Nessa procuração foram relacionados advogados no Rio de Janeiro, o que pode ser um indício de que 

Francisca Maria e seu advogado previam a necessidade de apelação nesta cidade. 
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era promover a “reformação” do primeiro e segundo despacho do Juiz Ordinário e, com isso, 

“citar o Réu para na primeira audiência de dizer todas as ações que tiver contra o estado de 

livre da mesma autora e contra o direito de sangue que tem de sua filha; com cominação de 

mais não poder difamar dela, e se lhe impor perpétuo silêncio”.12  

Com efeito, a nova procuração de Francisca Maria foi redigida em 06 de agosto de 

1763 e ajuntada aos autos no dia 12. Porém, Jorge de Abreu Castelo Branco, o defensor do 

Réu, asseverou que essa “de nada serve depois de deduzida a nulidade da procuração a fl. 

6”.13 Por isso, requereu que a Autora fosse condenada às custas do agravo e que seu cliente 

fosse absolvido do processo, pois Francisca não havia formado seu Libelo. Portanto, a outra 

parte envolvida no pleito insistia no prosseguimento de uma ação de Libelo de Liberdade, 

conforme requerida na petição autuada. Observando essa consideração, em despacho datado 

de 22 de agosto de 1763, o Juiz Ordinário condenou Francisca ao pagamento de 2370 réis. 

Passados 3 dias, no entanto, Araújo e Lima entrou com um Requerimento de Apelação.14 

Infelizmente, os acontecimentos subseqüentes e o desfecho final desta história não se sabe, 

pois ainda não foi localizada a continuidade desse caso nos arquivos onde se conserva a 

documentação produzida nas instâncias responsáveis por julgar a apelação dos autos 

sentenciados nos tribunais das Câmaras Municipais. Com isso, mantêm-se a pergunta: teria 

Francisca, através da Justiça, conseguido assegurar a condição de liberta, mantendo sua 

liberdade ou teria sido subjugada ao domínio senhorial de seu pai? 

 Não obstante a impossibilidade de responder essa questão e suprimir nossa curiosidade 

sobre o caso específico, a ação cível descrita permite a constatação de importantes aspectos 

sobre o acesso à Justiça e o seu funcionamento durante o Antigo Regime. Inicialmente, chamo 

a atenção para o modo como arbitrou Manoel Rozado, o Juiz Ordinário, ao emitir o despacho 

referente à segunda petição de Francisca Maria. A recusa da abertura de uma ação na Lei 

Diffamari e de passar mandado de depósito, nos termos já transcritos, explicita a autonomia 

do juiz em decidir sobre o uso e ajustamento as leis às condições específicas das localidades 

que constituíam o Império Português e que, portanto, observavam e obedeciam às mesmas 

Ordenações do Reino. Isso ilustra a forma distinta de funcionamento da Justiça no Antigo 

Regime, caracterizada pela “incerteza do direito e a liberdade dos juristas (ou juízes) na sua 

                                                                                                                                                      
 
12 AHCSM – 2º. Ofício, Ação Cível: Códice 274, Auto 6728, fl. 7v. 
 
13 Idem, fl. 16. 
 
14 O Requerimento de Apelação encontra-se incompleto. 
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interpretação” (HESPANHA, 2006: 25). De fato, os juízes poderiam fazer escolhas diversas, 

todas justificáveis em direito. “Os problemas começavam com a própria interpretação da lei. 

É que as próprias leis do Reino não estavam a salvo deste entendimento de que o direito tem 

muitas faces” (HESPANHA, 2006: 25). 

Sendo assim, o mais prudentemente era optar por soluções mais frequentemente 

adotadas em determinadas situações e locais. O que justifica a menção à casos já 

sentenciados, para fundamentar as intenções e os pedidos das partes envolvidas nos processos 

judiciais. Trata-se de recorrer à jurisprudência para convencer o juiz e assim anular uma 

possível opinião jurídica distinta. Porém, no caso aqui descrito, tal recurso não foi eficaz, o 

que levou a uma modificação da terceira petição quanto à natureza de ação cível que deveria 

ser promovida. Como já foi mencionada, essa estratégia apenas visava “satisfazer” o Juiz, o 

que, de fato, aconteceu. Em seguida, para dar continuidade à causa conforme a intenção 

inicial fez-se necessário a interposição de um agravo. Através desse documento, Francisca 

reiterou a sua vontade de mover uma ação fundamentada na tal “Lei Diffamari” e justificou a 

sobredita alteração no terceiro pedido como um meio de convencer o Juiz a iniciar o processo 

e, para tanto, ordenar o seu depósito. Depois disso, estando segura na casa de seu depositário, 

e assim livre do receio de ser castigada pelo réu, a autora poderia prosseguir sua batalha no 

tribunal, buscando a legitimação da sua intenção inicial, visto que não tinha “a obrigação de 

seguir outra Justiça”.15 

Em resumo, essa foi a estratégia que possibilitou à Francisca Maria do Sacramento o 

seu acesso à Justiça, antes negado. O passo seguinte, isto é, o recurso que intentava reverter a 

natureza da ação não foi atendido. Consequentemente, em poucos dias, o pleito foi concluído 

a favor do réu, João Dantas de Araújo. Apesar disso, devo lembrar que a simples abertura do 

processo, no âmbito do poder local, garantiu à Francisca Maria do Sacramento o direto de 

apelar em outros tribunais superiores e assim dar prosseguimento ao seu pleito, como o fez. E 

mais, até a promulgação de nova sentença, a autora continuaria depositada em casa de 

terceiro, juntamente com seus filos e, portanto, em segurança. Talvez fosse essa a grande 

expectativa e, sem dúvida, o maior ganho dessa sua investida e acesso à Justiça. 

Indiscutivelmente, Francisca saiu do domínio de seu pai, se precavendo dos prováveis 

castigos e garantindo melhores condições de defender seus interesses, o que não havia sido 

possível na esfera doméstica. 

                                                 
15 AHCSM – 2º. Ofício, Ação Cível: Códice 274, Auto 6728, fl. 8v. 
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Ao ler o conteúdo de outras ações impetradas na segunda metade do século XVIII, por 

homens e mulheres na mesma situação de Francisca Maria, observei que o temor da repressão 

por parte dos réus era comum. Essa constatação me permitiu inferir que não só o acesso à 

Justiça era difícil,16 mas também a manutenção dos pleitos quando os autores encontravam-se 

sob a autoridade dos réus. Nessa situação, aqueles poderiam ser impedidos de comparecer nas 

audiências, produzir e apresentar os recursos e documentos em tempo hábil; poderiam até 

mesmo ser coagidos a desistirem da ação, além de se tornarem alvos da violência daqueles 

que se viram obrigados a responder tais demandas judiciais. Para evitar esses contratempos, 

os ameaçados se valiam dos constantes os pedidos de proteção.  

Habitualmente, solicitavam aos juízes que seus opositores fossem advertidos contra o 

uso da força para castigá-los ou impedi-los de dar andamento aos autos. O preto, José Dias, 

por exemplo, cuidou de se prevenir contra a fúria de José Dias Penido; pediu para que este, ao 

ser citado para responder a ação, fosse também notificado para “não maltratar o Suplicante”.17 

Os crioulos que moveram uma ação coletiva contra Manoel de Oliveira Pinto rogaram para 

serem trazidos até a sede de Mariana, objetivando fazer suas procurações e, depois, ao 

entregá-los novamente nas mãos do Suplicado, também pediram que este fosse “notificado 

para não dar maus tratos” aos mesmos.18 Provavelmente, Narcisa Ribeiro temia ainda mais a 

reação de seu suposto senhor, pois antes de acionar a Justiça para manter a sua liberdade, a 

preta fez requerimento de sequestro de sua própria pessoa na Cadeia de Mariana; com isso 

colocou-se no “amparo da Justiça” para melhor se proteger.19      

Nesse contexto, o depósito era mais um recurso que poderia ser requerido no início de 

um processo judicial, contudo, os dois primeiros casos descritos acima exemplificam o modo 

mais frequente de impedir as prováveis admoestações. Acredito que, com o passar do tempo, 

essas constantes reivindicações por segurança e a verificação da eficácia do depósito 

resultaram na institucionalização desse procedimento, como o mais eficaz. Com efeito, 

durante o século XIX, o depositário tornou-se uma figura comum nas chamadas “Ações de 

                                                 
16 Além da dificuldade observada no caso de Francisca Maria, podem-se relacionar outras mais: a distância entre 

a moradia dos envolvidos e o tribunal situado na sede do Termo de Mariana; a posse de recursos financeiros 
necessários para custear os serviços de uma advogado e as custas do processo (em caso de condenação).  

 
17 AHCSM – 2º. Ofício, Ação Cível: Códice 262, Auto 6460. 
 
18 AHCSM – 2º. Ofício, Ação Cível: Códice 264, Auto 6531. 
 
19 AHCSM – 2º. Ofício, Ação Cível: Códice 317, Auto 7569. 
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Manutenção de Liberdade.20 Através do exame de alguns autos desse período, percebo que o 

depósito não era solicitado em requerimento, porém, o seu termo era produzido logo após a 

autuação da petição que dava abertura ao processo. Trata-se da normatização dos 

procedimentos jurídicos, que ainda precisa ser mais bem compreendido. É o que pretendo 

após um levantamento sistemático das informações registradas em todos os autos produzidos 

ao longo desses anos e conservados no AHCSM, em paralelo com uma leitura atenta da 

legislação e dos juristas desse período. Por ora, o cuidado ao observar a estrutura e 

organização dessas ações cíveis já nos serve como um indício da especialização da 

operacionalidade da Justiça, com o passar dos anos. Está claro que não se deve tratar tais 

ações cíveis produzidas no século XVIII de modo idêntico ao dos especialistas do XIX, pois a 

Justiça da América Portuguesa não era a mesma do Brasil Império, embora ambas fossem 

regulamentadas pelas Ordenações Filipinas.    

 

Referências Bibliográficas 

AZEVEDO, Elciene. “Para além dos tribunais: advogados e escravos no movimento abolicionista em São 
Paulo.” In: LARA, Silvia Hunold e MENDONÇA, Joseli (org.). Direitos e Justiças: ensaios e história social. 
Campinas: Editora da Unicamp, 2006, pp. 199-238. 

CHALHOUB, Sidney. Visões da liberdade: uma história das últimas décadas da escravidão na corte. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1990. 

_____. “Illegal Enslavement and the Precariousness of Freedom in Nineteenth-Century Brazil.” (impresso). 

COTA, Luiz Gustavo Santos. O Sagrado Direito da Liberdade: escravidão, liberdade e abolicionismo em Ouro 
Preto e Mariana (1871-1888). Dissertação de Mestrado. Juiz de Fora: Universidade Federal de Juiz de Fora, 
2007. 

GRINBERG, Keila. Liberata: a lei da ambigüidade. As ações de liberdade da Corte de Apelação do Rio de 
Janeiro no século XIX. Rio de Janeiro: Relume-Dumará, 1994. 

_____. “Reescravização, direitos e justiças no Brasil do século XIX.” In: LARA, Silvia Hunold e MENDONÇA, 
Joseli (org.). Direitos e Justiças: ensaios e história social. Campinas: Editora da Unicamp, 2006, pp. 101-128. 

_____. “Senhores sem escravos: a propósito das ações de escravidão no Brasil Imperial.” Almanack Brasiliense. 
Disponível em: http://www.almanack.usp.br. Acesso em: 14 de janeiro de 2009. 

HESPANHA, António Manuel. “Porque é que existe e em que consiste um Direito Colonial Brasileiro”. In: 
PAIVA, Eduardo França (org.). Brasil-Portugal: sociedades, culturas e formas de governar no mundo português 
– séculos XVI-XVIII. São Paulo: Annablume, 2006, pp. 21-41. 

_____. O Direito dos Letrados no Império Português. Santa Catarina: Fundação Boiteux, 2009.  

LARA, Silvia Hunold. Legislação sobre escravos africanos na América Portuguesa, Madrid, Fundación 
Histórica Tavera, 2000. 

                                                 
20 Esta é a nomenclatura registrada nas ações cíveis produzidas na segunda metade do século XIX e encontradas 

no AHCSM, no fundo Fórum de Mariana, Cartório de 2º. Ofício. Trata-se de processos promovidos por 
homens e mulheres que garantiam estar impossibilitados de usufruir a manumissão já alcançada. Keila 
Grinberg distingue três tipos de ações cíveis que demandam sobre a conquista, conservação e revogação da 
liberdade, a saber: Ação de Liberdade, Ação de Manutenção da Liberdade e Ação de Escravidão 
(GRINBERG, 2006: 106). 

 

9 

http://www.almanack.usp.br/


ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

10 

 

_____. Fragmentos setecentistas. Escravidão, cultura e poder na América Portuguesa. São Paulo: Companhia das 
Letras, 2007. 

MALHEIRO, Perdigão. A escravidão no Brasil: ensaio histórico, jurídico, social. Petrópolis: Vozes/INL, 1976. 
2 v. 

MAMIGONIAN, Beatriz Gallotti. “O direito de ser africano livre: os escravos e as interpretações da lei de 
1831.” In: LARA, Silvia Hunold e MENDONÇA, Joseli (org.). Direitos e Justiças: ensaios e história social. 
Campinas: Editora da Unicamp, 2006, pp. 129-160. 

NEQUETE, Lenine. O escravo na jurisprudência brasileira: magistratura e ideologia no Segundo Reinado. 
Porto Alegre, 1988. 

RUSSELL-WOOD, A. J. R. Escravos e libertos no Brasil colonial. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2005. 

THOMPSON, Edward. Senhores e caçadores: a origem da Lei Negra. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987. 

 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

O Projeto Político-Pedagógico1 Emancipador e o Ensino de História 
 

Ramofly Bicalho dos Santos 
 

RESUMO 
O projeto político-pedagógico (PPP) como possibilidades de expressão da gestão democrática 
e emancipatória, de valorização da escola como local de construção da cidadania plena, 
contrária às ações reprodutivistas e produtora das desigualdades, envolve-se na luta pela 
inclusão social e a defesa dos direitos humanos. Um projeto de educação que respeite 
educadores e educandos, as diferentes realidades de vida e a consolidação de culturas que 
valorizem os conflitos de idéias e a igualdade na produção do conhecimento. A conquista 
desse PPP constitui parte de um projeto nacional de disputa e inscreve-se como um dos 
componentes indispensáveis das forças políticas em luta pela democracia na sociedade 
brasileira. O PPP em sua relação com o ensino de história pode fortalecer espaços na luta pelo 
reconhecimento, identificando diferentes possibilidades de resistência coletiva. 
Palavras-chave: Projeto político-pedagógico; Ensino de História e Reconhecimento. 

 
ABSTRACT 
The political-pedagogic project (PPP) as opportunities for expression of the democratic and 
emancipatory management, valuation of the school as a place for the construction of full 
citizenship, contrary to the actions and reproducible production of inequalities, involving 
itself in the struggle for social inclusion and protection of human rights. A project of 
education which respects teachers and learners, the different realities of life and the 
consolidation of cultures that emphasize the conflicts of ideas and equality in the production 
of knowledge. The conquest of this PPP project is part of a national competition, and it is one 
of the essential components of the strategy of political struggle in the democracy in Brazilian 
society. The PPP in its relationship with the teaching of history can strengthen areas in the 
struggle for recognition, identifying various types of collective resistance. 
Keywords: Political-pedagogic project; Teaching of History and Recognition. 

 

 

Neste trabalho abordaremos alguns dos limites e possibilidades de relação entre o 

Ensino de História e a construção do projeto político-pedagógico (PPP) emancipador, 

associada à luta pelo reconhecimento identitário nas escolas do campo. Para ampliarmos o 

entendimento acerca do PPP vivenciado nos processos de formação política e pedagógica das 

escolas do campo, trabalharemos então com as histórias de vida de educadores e educandos, 

suas memórias e aspectos culturais, buscando novas relações sociais e a possibilidade de 

construção coletiva dos diversos espaços de produção dos saberes. As formas de pressão, de 

negociação, os mecanismos de decisão adotados e as tensões permanentes nas relações entre 

os envolvidos podem contribuir para enaltecer a consciência crítica e a autonomia intelectual. 

                                                 
1  Este texto é parte integrante da Tese de Doutorado em Educação defendida na Unicamp no ano de 2007, com 

algumas modificações. 
  UFRRJ – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. Doutor em Educação. 
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Nesse sentido, assumir a inadiável implementação de escolas que valorizem os costumes, o 

cotidiano e as histórias de vida desses sujeitos deve ser uma das nossas inúmeras buscas. 

A luta por projetos emancipadores está ancorada na construção e no reconhecimento 

da identidade pessoal e coletiva de educadores e educandos, no respeito e na defesa de seus 

valores, incluindo o necessário diálogo quando os conflitos de idéias sobressaem. Pode 

ressignificar comportamentos, críticos, auto-críticos, democráticos e emancipadores. Nesse 

sentido, os limites e as possibilidades desse projeto estão vinculadas à construção de 

metodologias que contemplem o ensino de História e faça perceber que os sujeitos quando 

não são reconhecidos em seu potencial e nas histórias de vida que carregam perdem 

oportunidades de repensar sua própria formação. Para (HONNETH, 2003) as possibilidades 

de desrespeito acerca da identidade do sujeito são inúmeras. Nos movimentos sociais do 

campo, por exemplo, esse desrespeito pode contribuir para a baixa-estima dos educadores e 

educandos, provocando situações de desconforto e enfraquecimento do coletivo. O lado 

sentimental do ser humano é ofuscado, sente-se atrelado à vontade de outra pessoa, 

desprotegido e distante da realidade em que está inserido. Quando o desrespeito afeta a 

identidade pessoal do sujeito, os espaços de conflitos e as contradições internas aprofundam-

se, tendo a individualidade e o reconhecimento recusado2. 

Como afirma (HONNETH, 2003: 17) a base da interação é o conflito, e sua 

gramática, a luta por reconhecimento. Pensar a identidade dos docentes e discentes passa 

necessariamente pela construção coletiva e democrática do PPP emancipador. A organização 

escolar e o ensino de História podem contribuir nesse sentido, dialogando com os valores, as 

histórias de vida e a cultura popular do homem e da mulher do campo, respeitando as 

diferenças, as discussões de gênero e o envolvimento com um mundo mais justo e humano. O 

estabelecimento de parcerias, a organização de reuniões e a resistência coletiva dos 

trabalhadores\as do campo em defesa de seus ideais, contribuem para os processos de ensino-

aprendizagem e formação política. Na elaboração do PPP é possível o diálogo com 

(STÉDILE, 1999: 107) quando este defende que a solidariedade e a amizade são aspectos 

importantes na construção de uma sociedade mais justa para todos. 

 
Não estamos somente preocupados com a conquista de um pedaço de terra, mas 
com a formação integral de toda nossa base social. Queremos ser libertos e 
construir comunidades bonitas, com outras relações sociais, baseadas na amizade, 
na solidariedade. Enfim, comunidades desenvolvidas, no sentido pleno da palavra. 

 

                                                 
2  Expressão utilizada por (HONNETH, 2003: 213). 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 As questões que norteiam a educação devem estar vinculadas ao processo de ensino-

aprendizagem, que requer autonomia dos sujeitos e envolvimento na construção crítica dos 

diversos saberes. Para (ARENDT, 1972: 247) “pode-se aprender o dia todo sem por isso ser 

educado”, prevalecendo aspectos de um ensinamento vazio e degenerador. Afirma ainda que: 

“a educação é o ponto em que decidimos se amamos o mundo o bastante para assumirmos a 

responsabilidade por ele e, com tal gesto, salvá-lo da ruína que seria inevitável não fosse a 

renovação e a vinda dos novos e dos jovens”. 

 Assim, creio que não conseguiremos construir um PPP emancipador se a comunidade 

escolar e, nela, o ensino de História, não perceberem a necessidade de valorização das 

identidades do homem e da mulher do campo. É através dela que esses sujeitos avançam na 

superação dos seus desafios e nas diversas conquistas que a resistência e organização podem 

nos proporcionar. No entanto, ainda nos deparamos com uma organização escolar que passa 

muito distante da realidade de vida e do cotidiano dos seres humanos que estão direta ou 

indiretamente ligados a ela. Estes vivem isolados na sociedade, desarticulados e enfraquecidos 

politicamente. De qualquer forma não é possível pensarmos no envolvimento coletivo, 

distante da organização individual e de atitudes tomadas que passam pelo receio de ser 

diferente a maioria do grupo. Dessa forma, o coletivo não é libertador. ARENDT (1972: 230) 

sobre o papel desempenhado pelas maiorias, afirma que: 

 
Ao emancipar-se da autoridade dos adultos, a criança não foi libertada, e sim 
sujeita a uma autoridade muito mais terrível e verdadeiramente tirânica, que é a 
tirania da maioria. Em todo caso, o resultado foi serem as crianças, por assim dizer, 
banidas do mundo dos adultos. São elas, ou jogadas a si mesmas, ou entregues à 
tirania de seu próprio grupo, contra o qual, por sua superioridade numérica, elas 
não podem se rebelar, contra o qual, por serem crianças, não podem argumentar, e 
do qual não podem escapar para nenhum outro mundo por lhes ter sido barrado o 
mundo dos adultos. 

 
Acredito no valor que os diversos encontros e as inúmeras reuniões possuem na 

elaboração do PPP emancipador. Esses são espaços de luta pelo reconhecimento onde 

presenciamos diferentes formas de resistir às dificuldades e tomar a ofensiva da luta por 

educação e o ensino de História diferente do tradicionalismo que estamos acostumados a 

lidar. Nessa conjuntura é possível constatarmos que educadores e educandos são capazes de 

transformarem-se em agentes de formação política e intelectual. Essas experiências fazem 

parte da organização escolar, são maneiras diferenciadas de resistir coletivamente às 

adversidades, atreladas às histórias de vida e envolvimento desses sujeitos. Vale ressaltar que 

o conceito de coletivo pode atuar como armadilhas nesse aprendizado de lutas. Para (ELIAS, 

1994: 17): 
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Na vida social de hoje, somos incessantemente confrontados pela questão de se e 
como é possível criar uma ordem social que permita uma melhor harmonização 
entre as necessidades e inclinações pessoais dos indivíduos, de um lado, e, de 
outro, as exigências feitas a cada indivíduo pelo trabalho cooperativo de muitos, 
pela manutenção e eficiência do todo social. (...) Mas, ao pensarmos calmamente 
no assunto, logo se evidencia que as duas coisas só são possíveis juntas: só pode 
haver uma vida comunitária mais livre de perturbações e tensões se todos os 
indivíduos dentro dela gozarem de satisfação suficiente; e só pode haver uma 
existência individual mais satisfatória se a estrutura social pertinente for mais livre 
de tensão, perturbação e conflito. 

 
As reuniões e encontros para a elaboração de projetos políticos pedagógicos 

emancipadores podem ser atividades coletivas e de ações que envolvem expectativas, 

compromissos e mostra a realidade dos diversos espaços escolares. Os educadores e 

educandos do campo, assim, desafiam o Estado, representante legítimo dos interesses da 

burguesia. A elaboração coletiva desse documento organizado pelas escolas, secretarias 

municipais e estaduais, pode servir para pressionar o Estado, envolvendo toda a comunidade 

escolar e a sociedade civil organizada, representada pelas igrejas, movimentos sociais, 

sindicatos, associações de moradores, entre outros atores. Esta forma de pressão e divulgação 

dos valores culturais do homem e da mulher do campo pode contribuir para superar a 

inocência de determinados sujeitos envolvidos com a História contra-hegemônica. Nessa 

intensa e estreita relação entre a produção do PPP e o ensino de História, as histórias de vida e 

a identidade de educadores e educandos, percebemos que as escolas do campo, oferecem 

condições para a autonomia na formação pedagógica e política. Essa formação supõe 

maturidade política, organização, coesão e disciplina. Soma-se a essas questões, a convicção de que o 

diálogo, a democracia e o conflito de idéias são situações possíveis e extremamente necessárias. 

Participar da elaboração de um projeto político pedagógico emancipador é sempre 

uma decisão de coragem e respeito aos diversos sujeitos históricos. Requer preparação, 

desgaste emocional, disciplina e organização para lidar com as inúmeras adversidades. O 

medo, a insegurança e a dedicação também fazem parte desse processo de conquistas. A 

comunidade escolar, enquanto coletivo organizado, pode exercer papéis importantes na 

superação das angústias e orientação de estratégias que contribuam para a superação das 

dúvidas em torno do PPP. No entanto, ressalto novamente a relação entre indivíduo e 

sociedade defendida por (ELIAS, 1994: 17): “as pedras talhadas e encaixadas para compor 

uma casa não passam de um meio; a casa é o fim. Seremos também nós, como seres humanos 

individuais, não mais que um meio que vive e ama, luta e morre, em prol do todo social?” 

Na produção desse documento o envolvimento é contínuo e as tomadas de decisões 

precisam ser transparentes. É através dele que se constrói as várias possibilidades de sonhos, 
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esperanças e vitórias. Dependendo do grau de organização e conscientização da comunidade 

escolar, da coerência, dos valores e princípios defendidos, as possibilidades de vivência teoria 

e prática desse PPP podem aumentar ou diminuir. As reuniões são essenciais no processo de 

fortalecimento dos sujeitos, possibilitando espaços de trocas e incertezas quanto aos anseios 

de educadores e educandos. Enfim, quando pensamos num PPP emancipador, entendemos 

que as escolas do campo e, nela, o ensino de História, são espaços legítimos de formação, de 

lutas e de resistências. 

 Retomando a análise feita por (HONNETH, 2003), é possível perceber que o 

reconhecimento identitário relaciona-se, provavelmente, com a elevação da auto-estima e 

contribui para a formação política e intelectual do ser humano, enquanto sujeito histórico, 

crítico e autônomo. Essas questões não estão desvinculadas da capacidade de mobilização 

social e política que educadores e educandos constroem no seu íntimo. O reconhecimento 

identitário vai se fortalecendo com as novas conquistas e o envolvimento gira em torno de três 

aspectos essenciais: a experiência do AMOR e a possibilidade da autoconfiança; a experiência 

do reconhecimento JURÍDICO e a do auto-respeito e, por fim, a experiência da 

SOLIDARIEDADE e a relação com a auto-estima. 

O importante na elaboração do PPP é que educadores e educandos participem das 

experiências de cooperação, rompendo com o isolamento. Essas experiências podem ser 

transformadas em ferramentas para a conquista de projetos emancipadores. Os embates e as 

lutas políticas são importantes quando possibilitam, aos envolvidos, serem sujeitos da própria 

história, criando e recriando espaços de reconhecimento e resistência. A comunidade escolar, 

enquanto sujeito coletivo pode contribuir para o fortalecimento de projetos e identidade dos 

educadores do campo, construindo novas experiências na luta pela terra, proporcionando 

espaços de desenvolvimento da ciranda infantil, da educação de jovens e adultos, do ensino de 

História, criando novas idéias e conquistando simpatizantes. 

Para (CALDART, 2000: 04): “Cada sem-terra que entra no MST entra também num 

mundo já produzido de símbolos, gestos, exemplos humanos, valores, que a cada ação ele vai 

aprendendo a significar e ressignificar.” Assim, a construção desses saberes vai se dando 

paulatinamente. Educadores e educandos vão se conhecendo e tendo a oportunidade de 

discutir, refletir e opinar sobre os valores diretamente relacionados com a vida deles. Esses 

possíveis comportamentos possibilitam relações mais amplas de solidariedade entre os 

sujeitos, alicerçadas nas diversas histórias de vida e fundamental para dialogarmos com o 

ensino de História e o PPP que defendemos. Os sonhos e as utopias alimentam a esperança de 

homens e mulheres, crianças, jovens e adultos do campo. Significa paixão e mobiliza os 
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sujeitos no envolvimento com a comunidade escolar. Nesse sentido, as histórias de vida e a 

identidade desses atores sociais contribuem para o enfrentamento das dificuldades e, com 

entusiasmo frente aos fracassos e desajustes desta civilização, resistem. Esses militantes 

envolvidos com a educação, os sonhos e a poesia articulam lutas e buscam uma vida mais 

digna. Essa possibilidade de amar e respeitar o outro, de ter esperança na implementação das 

propostas, de valorizar a arte, os versos e a liberdade, aproxima-se novamente de 

(HONNETH, 2003: 177) na experiência do amor e na luta pelo reconhecimento: 

 

Visto que a relação de reconhecimento prepara o caminho para uma espécie de 
auto-relação em que os sujeitos alcançam mutuamente uma confiança elementar 
em si mesmos, ela precede, tanto lógica como geneticamente, toda outra forma de 
reconhecimento recíproco: aquela camada fundamental de uma segurança emotiva 
não apenas na experiência, mas também na manifestação das próprias carências e 
sentimentos, propiciada pela experiência intersubjetiva do amor, constitui o 
pressuposto psíquico do desenvolvimento de todas as outras atitudes de auto-
respeito. 

 

Na luta por reconhecimento, importante é valorizar a relação entre os sujeitos, 

permeada pela confiança, a emoção, as carências e o amor. A música, por exemplo, é sempre 

muito utilizada no ensino de História das escolas do campo. Serve como renovação dos 

sonhos, da mística, das utopias, dos ideais e valores da dignidade humana, do coletivo e 

respeito à realidade dos trabalhadores rurais. Outros aspectos que podem contribuir para a 

organização do projeto político pedagógico emancipador nas escolas do campo são as festas, 

os momentos de prazer e confraternização, piadas, lembranças das marchas e dos 

enfrentamentos com autoridades policiais. Espaços para lembrar e rever antigos 

companheiros, importantes na renovação das forças e estímulo nos momentos de incertezas e 

dificuldades. 

Dependendo do grau de envolvimento no projeto, esses valores geram alívio, tensão e 

respeito, unindo as pessoas em torno dos mesmos propósitos. Essas dificuldades e limites 

fazem parte da luta pela construção do PPP emancipador. Para (HONNETH, 2003) 

importante é perceber os conflitos que se originam das inúmeras experiências de desrespeito e 

de não-reconhecimento da identidade pessoal e coletiva, atrelada a esfera emotiva, social e 

jurídica. Portanto, diante de todas as dificuldades que precisam ser superadas, creio na 

organização e clareza de propósitos dos sujeitos que direta e indiretamente estão envolvidos 

com a escola e a autonomia na produção dos diversos saberes da educação do campo. As 

dificuldades, nesse sentido, quando derrubadas simbolizam respeito e valorização dos 

sujeitos. Faz a sociedade refletir sobre as imensas desigualdades em nosso país, a presente e 
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interminável miséria, a necessidade da escola pública, gratuita e de boa qualidade para todos, 

em contraposição à intensa desqualificação que presenciamos na atual conjuntura. O ensino 

de História nessas circunstâncias é extremamente desafiador, necessário e relevante, 

contribuindo para o enfrentamento histórico das questões debatidas nesse pequeno texto. 
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AS RELAÇÕES ENTRE A IGREJA E O PODER MONÁRQUICO PORTUGUÊS: OS 
SERMÕES DE ANTONIO VIEIRA COMO BASE IDEOLÓGICA PARA A 

MANUTENÇÃO DA RESTAURAÇÃO1 
 

Maria Conceição da Glória Santos* 
 

 
Resumo: Em Portugal, no século XVII, é possível verificar a existência de uma estrutura 
ideológica baseada nos moldes do Antigo Regime, onde as relações entre a Igreja e o poder 
monárquico eram entrelaçadas, mesmo já tendo ocorrido as transformações sociais, políticas e 
econômicas do Renascimento. Nos momentos de instabilidade política essas relações tornam-
se mais evidentes. Tal fato pode ser observado em 1640, quando Portugal se livra do domínio 
espanhol, dando início ao período da Restauração. O presente projeto se propõe a 
compreender como se constituíram essas relações, investigando a construção ideológica e 
social empreendida pela Igreja no Antigo Regime que serviram de lastro para a cooperação 
existente entre os dois poderes, bem como sua permanência nos seiscentos. Para isso, o objeto 
de estudo escolhido é o discurso e o papel político do Pe. jesuíta Antonio Vieira. Por meio da 
análise de seus sermões e de outros escritos do período buscamos identificar na oratória do 
jesuíta as bases ideológicas da manutenção da Restauração recém conquistada. 
 
Abstract: In Portugal on the Seventeenth century is possible to verify the existence of an 
ideological structure based upon the Old Regime, where the relationship between the Church 
and monarchy where mixed, even the social, political and economical transformations had 
already been settled in the Renaissance. In those moments of  political instability this 
relationship becomes more evident. This can be observed in 1640, when Portugal gets free 
from the Spanish domain, which started the Restoration period. This research has the purpose 
in comprehend how these relationships were created, investigating the social and ideological 
construction managed by the church in the Old Regime, which served as a way of cooperation 
between the two powers, as well as its permanence in that Century. To accomplish that, the 
object of study chosen was the speech and the political acts of the jesuistic priest Antonio 
Vieira. Through the analisis of his speeches and other  documents written by him, we look for 
identify the ideological basis of the conquered Restoration maintenance. 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

                                                 
1  Este texto é parte adaptada do Projeto de mestrado aprovado na Seleção de mestrado em História Social 2009  

da Universidade Estadual de Maringá/UEM.  
*  Mestranda em História Social na Universidade Estadual de Maringá/UEM-PR. 
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Mesmo já tendo ocorrido na Europa as transformações políticas, econômicas, sociais 

e culturais do contexto comumente chamado de Renascimento, a sociedade portuguesa dos 

seiscentos ainda conservava uma estrutura dividida em três camadas, ou “três estados”: clero, 

nobreza e povo, ou seja; era ainda a estrutura das ordens medievais (DUBY, 1982). É claro 

que no século XVII essa organização social já não era a mesma do período feudal, mas em 

Portugal, esse tipo de divisão ainda era a base das relações sociais devido à enorme influência 

que a Igreja exercia.  

A Igreja era a responsável pela legitimação das relações sociais, pois acumulava dois 

poderes: o ideológico (detentora do conhecimento), e o poder mediador entre a humanidade e 

o divino (provedora dos sacramentos): “A Igreja, como produtora ideológica, traçava a 

imagem que a sociedade deveria ter de si mesma.” (FRANCO JÚNIOR, 1992: 71) 

Essa estrutura social começou a ser montada ainda no século XI pelos bispos da Igreja 

Católica, com base na hierarquia militar romana. A idéia parte do princípio de que existe uma 

parte da sociedade (os clérigos) que merece dirigir a outra, por ser moralmente superior e 

capaz de falar e reger os demais, (DUBY, 1982). 

Com interpretações de passagens bíblicas (principalmente algumas epístolas de 

Paulo), aliadas aos comentários de Santo Agostinho e Gregório, o grande, os bispos da Igreja 

criaram toda uma base ideológica para definir e justificar o papel de cada ordem dentro da 

sociedade:  

 

[...] O único manuseio do conceito legado pela moral política do século IX levava a 
dividir em três o campo social: os detentores da “autoridade”, encarregados de 
conduzir o combate espiritual, os detentores da “força”, encarregados de dirigir o 
combate temporal e, finalmente, os “servos” ou “escravos” (servi), que não usam a 
espada, emblema do poder, nem oram e só têm o direito de estar calados e o dever 
de obedecer, passivos, submissos. (DUBY, 1982:101). 

 

Para Kantorowicz, outro estudioso do período medieval, a Igreja podia ser 

comparada a uma congregação política de homens e o papa (Apud SENA, 2003). Eram 

imunes de qualquer responsabilidade econômica para com os reinos, pois sua tarefa era 

intermediar as relações entre os homens e Deus, entre o céu e a terra. Á eles cabiam a 

“direção” do rebanho. 

 

[...] Sentindo-se designados para guiar os poderes do universo, se não para usarem 
diretamente o poder, os “prelados” começaram a manipular as velhas fórmulas, 
para que fossem ainda capazes de justificar as maneiras de exercer a autoridade-
maneiras que mudavam insensivelmente. (DUBY, 1982: 144). 
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Em Portugal, de acordo com Saraiva (1998), mais do que em qualquer outra nação, a 

relação entre clero e poder real sempre, desde os primeiros reinados, foi de muita cooperação. 

O poder real protegia e presenteava o clero com doações e construções de igrejas, enquanto 

este dava a sustentação ideológica necessária para a consolidação do Estado português. Os 

reis portugueses não discutiam os privilégios do clero, pelo contrário; aumentavam-lhe. 

Ernesto Cerveira de Sena (2003) sintetiza essa relação entre Clero e poder real da 

seguinte forma: “Houve muitas trocas e empréstimos entre a Igreja e o Estado que acabaram 

produzindo um sacerdócio com aparência imperial e o reinado leigo adquiriu um toque 

clerical.” (SENA, 2003: 75-76). 

Em períodos de turbulência política essa relação de cooperação se evidenciava.  Em 

1640 Portugal se livra do domínio espanhol, pondo fim à União Ibérica e dando início ao 

período da Restauração: momento de grande instabilidade política em que Portugal teve que 

procurar meios para consolidar sua recém conquistada liberdade perante as demais nações 

européias e ao mesmo tempo lutar contra as invasões holandesas de suas colônias na América, 

África e Ásia (BOXER, 2002). Missão esta que não se configurava nada fácil, como bem 

observa Saraiva: 

 

[...] o resultado geral da diplomacia da Restauração foi pois o de que saímos de um 
bloco, mas não conseguimos entrar em outro, e pagamos com posições orientais e 
com importantes concessões econômicas na metrópole as vantagens que tentamos 
conseguir no quadro político europeu. (SARAIVA, 1998: 214). 

 

 É nesse contexto que começa a se destacar no cenário político, através de seus 

sermões, o Pe. Jesuíta Antonio Vieira. Lisboeta de nascimento, mas criado e educado no 

Brasil de onde chega em 1641 com a missão de felicitar o recém entronado D. João IV.  

De acordo com Alfredo Bosi (2006), há uma tentação jesuítica de dar cobertura 

ideológica aos projetos do poder e Vieira vê na oportunidade de ir a Lisboa o momento 

propício para ser o ideólogo da monarquia portuguesa.                   

Como membro do clero, e mais especificamente da Companhia de Jesus, Vieira 

expressava as idéias da “Causa” que incluía a Contra Reforma e o fortalecimento da Igreja e 

do Estado. Para um membro da Companhia de Jesus realizar essa “Causa” era estar fazendo a 

vontade divina. No entanto, o que diferencia Vieira é seu extremado nacionalismo, o que o faz 

participar ativamente da política portuguesa, mas sem jamais perder de vista as bases 

doutrinárias da Igreja Católica (Pécora , Apud. SENA, 2003 ). 
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O critério de Vieira, e de seu tempo, era ajustado a uma organização social que ainda 

praticava o estilo de vida tradicional, com práticas semifeudais com base nos privilégios, em 

que a sociedade era dividida em dois grupos distintos: os que detinham estes privilégios (a 

nobreza, primeira e segunda, em que se incluíam os oficiais de armas e a alta magistratura, e o 

clero em geral) e os que não tinham privilégio algum (incluíam os negociantes, lavradores, 

artífices, assalariados, jornaleiros e mercadores). Assim, quando Vieira profere seu discurso, é 

para essa estrutura social que se dirige. 

 

A ação de Vieira se deu em pleno Antigo Regime, antes que a crítica das Luzes 
começasse a arranhar a metafísica social incrustada nos estamentos. Vieira falava 
a um auditório para o qual o nobre era ontologicamente nobre; o clero, clero in 
acterum; o vilão, vilão. [...](Bosi,1992: 123) 

E ainda: 

O seu empenho político o obrigava a induzir os outros a uma reestruturação 
conceitual de valores, inquietantemente dialética [...]. Daí vem a estranha 
modernidade de alguns textos seus, que podem parecer fora de contexto se a 
referência é o universo hierárquico e contra-reformista da Península Ibérica nos 
seiscentos. (Idem: 124) 

                                                                                                                                                                               

Vieira sabia como ninguém adequar o discurso à platéia. Conseguiu, desde o início, 

cair nas graças da nobreza lusitana e principalmente influenciar o Rei D. João IV, que o torna 

seu conselheiro. De acordo com Pécora (2005), os sermões vieirianos contemplavam aspectos 

temporais e espirituais, sem, contudo sobrepor um ao outro, interligando-os, sendo que a 

descoberta dessa ligação era o ponto central de seu discurso. O discurso se orienta no sentido 

de mover o ouvinte para uma ação, assim, Vieira se dirige à coletividade institucional para 

que tomem uma atitude a fim de preservar o poder real.  Como fica claro no Sermão de Santo 

Antonio de 1642:  

 
 
O estado eclesiástico deixe de ser o que é por imunidade, e anime-se a assistir com 
o que não deve. O estado da nobreza deixe de ser o que é por privilégio, e alente-se 
a concorrer com o que não usa. O estado do povo deixe de ser o que é por 
possibilidade, e esforce-se a contribuir com o que pode; e desta maneira, deixando 
cada um de ser o que foi, alcançarão todos juntos a ser o que devem, sendo esta 
concorde união dos três elementos, eficaz conservadora do quarto: Vos estis sal 
terrae. (Apud PÉCORA, 2001:326) 

  

 

Desse modo podemos supor que a oratória do Pe. Jesuíta Antonio Vieira reflete as 

relações de cooperação, construídas nas bases do Antigo Regime, existentes entre o poder 

religioso e o poder monárquico português no século XVII e, mais ainda, que sua sermonística 
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servia de lastro ideológico para a consolidação e manutenção do poder real no período 

conturbado da Restauração.  

Com o surgimento da historiografia dos Annales, no início do século XX, houve uma 

ampliação da concepção de documento histórico fazendo com que o historiador alargasse seu 

campo de atuação e diálogo com as demais áreas do conhecimento tais como: literatura, 

antropologia, psicologia entre outros.  

Isso proporcionou uma discussão frutífera que só veio a enriquecer a compreensão e as 

interpretações da complexa experiência humana ao longo do tempo. No entanto, o que vai 

nortear o fazer histórico é a crítica desse documento, promovendo uma ampliação e 

aprofundamento do conhecimento histórico (BLOCH, 2002; LE GOFF, 1998). Sobre isso Le 

Goff nos ensina que: 

 

Repensar os acontecimentos e as crises em função dos movimentos lentos e 
profundos da história [...] preferir a história das realidades concretas-materiais e 
mentais- faz com que o historiador, e os demais cientistas sociais, tenham outra 
concepção do mundo e de sua evolução.(LE GOFF,1998: 16) 

 

Nesse sentido, fazer uma leitura ideológica dos discursos do Pe. Jesuíta Antonio Vieira 

no período da Restauração portuguesa é entendê-lo como mais um canal que comunica a 

história através das narrativas, do estilo, fazendo com que o passado ressurja, revelando as 

estruturas profundas das sociedades e de sua evolução. É de suma importância compreender o 

papel de Antonio Vieira na História portuguesa dos seiscentos. Religioso, dotado de 

excelentes dotes oratórios e sofisticada erudição, conseguiu destacar-se também na política, 

tornando-se um dos principais colaboradores de D. João IV. Dono também de um patriotismo 

extremado, o que o fez participar ativamente dos principais acontecimentos do período pós 

Restauração. Alfredo Bosi nos informa sobre a importância de Vieira da seguinte forma: 

 

Existe um Vieira brasileiro, um Vieira português e um Vieira europeu, e essa 
riqueza de dimensões deve-se não apenas ao caráter supranacional da Companhia 
de Jesus que ele tão bem encarnou, como à sua estatura humana em que não me 
parece exagero reconhecer traços de gênio. (BOSI, 1992:44) 

 

Essa tentativa de entender o papel político desempenhado por Vieira é feita através de 

uma análise do discurso vieiriano, entendendo-o como um jogo de contradições resultante do 

processo histórico ao qual está inserido, seja negando-o ou afirmando-o. Interrogando as 

fontes, buscando novas interpretações do processo histórico, tentamos encontrar as “molas 

ocultas da história” para a construção do fazer histórico (BLOCH, 2002). 
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Não há como entender o discurso vieiriano sem situá-lo no contexto do período 

Barroco, porém o Barroco entendido não apenas como estilo literário, mas como um processo 

histórico complexo de intensas contradições. Á época do século XVII os membros da 

sociedade eram habituados a serem ouvintes interessados do discurso homilético, o que 

chegava mesmo a um caráter compulsório, denotando certa disponibilidade dos indivíduos 

não atingidos pelas críticas reformistas de serem persuadidos pela prédica (SANTOS, 1997).  

Esta sociedade ainda preservava aspectos feudais em suas estruturas, onde os atores 

sociais não agiam segundo a sua individualidade, mas eram bastante influenciados, ou mesmo 

submetidos às hierarquias sociais, à Igreja, à monarquia. Assim, a cultura barroca funciona, 

para usar um termo de Beatriz Catão Cruz Santos, como uma “cultura diretiva”, que visa a 

incorporação e conformidade dos homens ao poder do Estado e da Igreja: “Nesse sentido os 

sermões de Vieira são para moldar, direcionar os homens, seus pensamentos e entendimentos, 

suas vontades para um intuito.” (Idem: ) 

E finalmente, entendendo que os estudos da obra de Vieira se concentram com maior 

afinco e quantidade na área de Literatura e Lingüística dos cursos de graduação e pós 

graduação em Letras, em que os discursos são analisados sobretudo sob o ponto de vista 

estético e qualidades oratórias, o presente projeto se apresenta como uma forma de ampliar 

essas analises, chegando ao campo histórico e  revelar, aquilo de Bourdier chamou de 

“paradoxos da doxa” (BOURDIER, 2003), realizando uma leitura ideológica, 

interrelacionando texto e contexto, buscando nesses   discursos  interpretações históricas, 

políticas e sociais, e contribuindo para uma articulação mais densa entre os estudos literários e 

históricos, ou mesmo resgatando a importância do estudo histórico de Antonio Vieira que tão 

bem representa as formas de pensar e agir de seu tempo, refletindo nas Instituições de sua 

época. 

Como já foi explicitado, o presente projeto se propõe a compreender as relações  

existentes no Século XVII entre a Igreja e o Estado em Portugal, tendo como enfoque o 

discurso e ação do Pe. Jesuíta Antonio Vieira no período da Restauração. Para tanto será 

fundamental reconstituir os alicerces em que se originaram e se firmaram essas relações ainda 

na Idade Média. Desse modo, fazer leituras e estabelecer diálogos entre autores como George 

Duby, Hilário Franco Júnior, José Hermano Saraiva e António Sérgio (DUBY, 1982; FRANC 

JÚNIOR, 1992; SARAIVA, s.d; SÉRGIO, 1998) nos desenha um quadro preciso das 

construções  ideológicas que nortearam a constituição estrutural das  sociedades Ibéricas do 

Antigo Regime,  assim como suas adequações e permanências na  Era Moderna e sobre a 

própria História portuguesa. 
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Do mesmo modo, para entender o papel político de Vieira e da Companhia de Jesus 

no contexto português dos seiscentos, nossa análise se guiará por leituras de autores como 

Alfredo Bosi, Alcir Pécora, João Lúcio D’ Azevedo, Charles Boxer, Luiz Felipe Baêta Neves, 

(BOSI, 1992; PÉCORA, 2005; 1992; 1994; D’AZEVEDO, 1999; BOXER, 1989; NEVES, 

1998) e ainda as recentes pesquisas de Alessandro Manduco Coelho, Leandro Henrique 

Magalhães e Ernesto Cerveira de Sena, (COELHO, 2003; MAGALHÃES, 2008; SENA, 

2003), as quais nos traçam um quadro preciso das relações entre os discursos de Vieira e sua 

ação como membro da Companhia de Jesus e o poder institucional monárquico português.  

Nesse sentido, a fim de se analisar criticamente a oratória de Vieira é preciso situá-la 

no contexto da oratória barroca, entendendo-a como fruto da eloqüência sacra contra-

reformista do século XVI, e para se identificar essa oratória como base de sustentação 

ideológica para a Restauração é imprescindível realizar leituras como as de Margarida Vieira 

Mendes, Maria Lucília Gonçalves Pires e José da Costa Miranda,  Beatriz Catão Cruz Santos, 

Alcir Pécora e Antonio José Saraiva (MENDES, PIRES & MIRANDA, 1997; PÉCORA, 

1994; SANTOS, 1997). Leituras que nos ajudaram a entender a oratória barroca e sua 

utilização por Vieira em prol de suas causas, usando como arma a sua própria imagem 

pública. Neste sentido é de fundamental importância levar em consideração o momento 

contextual do Sermão, pois é este o núcleo da argumentação discursiva e persuasiva do 

jesuíta. O contexto é parte importante tanto quanto a exegese bíblica sagrada na elaboração do 

discurso homilético vieiriano. 
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O NATURAL NÃO NATURAL: a concepção de criação da Natureza pelo homem 
moderno e sua inserção na cidade (séculos XVIII e XIX) 

 
Yuri Simoni1 

 
Resumo: Entre as transformações ocorridas no mundo ocidental, principalmente a partir da 
Idade Moderna, as revoluções comerciais, urbanas e industriais e o pensamento racionalista 
imprimiram uma nova relação entre o homem e o meio natural. Como conseqüência, surgiu 
novas concepções que resultaram numa nova elaboração conceitual da Natureza com o intuito 
de explorá-la conforme seus interesses. Paralelamente, na medida em que o homem tentava se 
afastar da natureza, este buscaria incorporá-la à vida urbana, de forma sistematizada, a partir 
da criação de jardins e de parques públicos. O trabalho tem como objetivo compreender o 
significado do que seria essa Natureza, a partir de uma relação de poder e de hierarquização 
unilateral e questiona como o homem moderno a percebia por meio de uma construção 
representativa e de que forma ele inseriu a Natureza dentro da cidade.  
 
Abstract: Among the changes occurred in the occidental world, mostly after modern age, 
commercial revolutions, urban and industrials and the rational thought has a new relation 
imprinted between man and the nature. Consequently, new conceptions surfaced resulting in a 
new conceptual elaboration of the nature and how to exploit it. Sideways, while the man tries 
to get distant from the nature, he tried to incorporate it among urban life, systematically, with 
gardens and public parks. This paper have the objective to understand the meaning of what 
is this nature, from the relationship of power and one sided, questioning how the modern 
human being perceived within an representative construction and which different ways he 
inserted the nature into the city. 
 
 
 
Considerações iniciais 
 

Natureza. Uma palavra que usamos constantemente no nosso dia a dia e dotamos de 

tantos significados que não sabemos mais qual é seu sentido original. Normalmente ela é 

empregada com tanta “naturalidade” nos nossos discursos, como se o sentido por detrás dessa 

palavra fosse algo tão certo, tão preciso, que não seria mais necessário indagar o que seria 

Natureza2. 

Regina Horta Duarte (2005) defende que o termo Natureza é uma criação cultural, e, 

portanto, humana. Para essa autora, o que existe são diversas Naturezas, em sentidos amplos, 

de acordo com o que se busca de significante na construção de um discurso. Assim, a 

Natureza, entendida comumente como um espaço geográfico no qual o homem não interviu 

                                                 
1  Universidade Federal do Rio Grande do Norte; Mestrando em Arquitetura e Urbanismo; Bolsista CNPq 
2  Cf. FOUCAULT, Michel. As palavras e as coisas. 8. ed. São Paulo: Martins Fontes, 1999. Vale lembrar que 

isso não é uma exclusividade dela; muitas outras palavras ditas no nosso cotidiano também trazem em si essa 
característica 
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ou que é preservada em sua condição original, também é uma construção representativa 

utilizada para se contrapor aos espaços já modificados pelo homem3.  

Para Carlos Walter Porto Gonçalves (1998), o conceito de Natureza não é natural, 

pois se trata de uma construção social e que se aproxima da assertiva de Duarte. Segundo ele, 

toda sociedade, toda cultura cria e institui uma determinada idéia de Natureza: 

 
A natureza se define, em nossa sociedade, por aquilo que se opõe a cultura. A 
cultura é tomada como algo superior e que conseguiu controlar e dominar a 
natureza. Daí se tomar a revolução neolítica, a agricultura, um marco da História, 
posto que com ela o homem passou da coleta daquilo que a natureza ‘naturalmente’ 
dá para a coleta daquilo que se planta, que se cultiva.(GONÇALVES, 1998:26-27). 
 

 

A relação, a ação e a intervenção do homem sobre o meio natural não é um 

fenômeno recente, como apontou o autor. Desde tempos antigos que a humanidade possuía 

uma estreita ligação com o espaço ao seu redor, construindo e tecendo relações e 

representações. Contudo, foi no período moderno o momento no qual o homem começou a 

mudar a sua percepção sobre o que há em sua volta e a sua relação com a natureza, conceito 

que ele mesmo criou. Assim, o objetivo desse trabalho seria compreender o significado do 

que seria natureza para o homem moderno, entre os séculos XVIII e início do XIX, a partir de 

uma relação de poder e hierarquização4. Nessa medida, questiona-se: como o homem 

moderno percebia o meio natural? De que maneira esse homem construiu a noção de natureza 

e como ele a usou dentro da cidade? O trabalho se divide em duas partes. Primeiro, demonstra 

o desenvolvimento da construção conceitual da Natureza a partir de pressupostos religiosos e 

científicos e o papel do homem na sua relação com o meio natural. A segunda parte analisa a 

inserção da natureza dentro da cidade, enfocando nos seus usos e na sua configuração no meio 

urbano. 

 

A construção da Natureza pelo homem moderno 
 

Durante a Idade Moderna, homem passou por uma transformação mental na sua 

relação com a Natureza. Michel Serres (2005:27) afirma que ela desapareceu no período 

                                                 
3  A definição de representação entende-se como, “a presentificação de um ausente, que é dado a ver segundo 

uma imagem, mental ou imaterial que se distancia no mimetismo puro e simples e trabalha com uma 
atribuição de sentido” (PESAVENTO, 1995, p.2). A essas palavras, a autora acrescenta Roger Chartier que 
trabalha a questão da representação diferenciando o representante e o representado. Nesse sentido, articula-se 
uma relação de classificação da realidade conforme a construção de um determinado grupo. No caso, a 
natureza é representada como algo criado a partir de um determinado olhar sobre ela. 

4  Naturalmente, a natureza abarca dentro do seu significado elementos da fauna e da flora. Optou-se por adotar 
apenas o viés da flora visto que se pretende analisar o espaço modificado pelo homem, i.e. as áreas 
denominadas “verdes” ou “naturais”. 
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renascentista, pois “(...), a natureza passou a significar o conjunto das propriedades essenciais 

de um ser ou de uma coisa; ao definir a natureza desse modo, a metafísica afirmava que 

conhecia a sua realidade antes mesmo de analisar as suas propriedades”.   

Se, antes, o homem possuía laços de dependência com a natureza, o período 

moderno, com o desenvolvimento científico, o advento dos Estados Nacionais e a sua 

centralização política permitiram ao “novo” homem ultrapassar os muros da antiga cidade 

medieval e se espraiar para fora dos limites urbanos. A floresta, vista como um lugar de 

temor, agora é um local que deveria ser usado e moldado pelo homem conforme as suas 

necessidades. Não é à toa que, no Iluminismo, um dos temas centrais seria justamente a 

vitória do homem sobre a natureza, e não é coincidência que o emprego de terminologias 

bélicas e agressivas são agora adotadas como, por exemplo, “posse”, “conquista” e 

“domínio”. De acordo com Keith Thomas (1996), é somente no último cartel do século XX 

que dogmas e paradigmas sobre a Natureza, construídos na Idade Moderna, vão sendo 

gradativamente abandonados. 

Inicialmente, o homem busca legitimar o seu papel de ser superior perante o meio 

natural. E essa justificativa, paradoxalmente, vai sendo construída a partir da ótica religiosa. É 

certo que o homem, desde a sua antiguidade, associava a Natureza as suas crenças5 e essa 

visão, reforçada pelo teocentrismo do mundo medieval, ainda seria usada pelo homem 

moderno. Assim, buscava-se, a partir dos preceitos bíblicos, tanto por parte de católicos como 

pelos reformados, formas de legitimar a sujeição da natureza ante a ele: “O predomínio 

humano tinha, portanto, lugar central no plano divino” (THOMAS, 1996:23). 

O cristianismo, então, iria se apoiar numa distinção entre o natural e o convencional 

e na diferenciação, grosso modo, platônico de alma e de corpo para defender sua concepção 

de que o homem não pertence a Natureza, mas seria fruto da graça divina. Paralelamente, 

imporia também uma idéia que essa mesma Natureza, justamente por ser uma criação divina, 

desempenharia um papel específico dentro do projeto de Deus o qual seria justamente a 

subserviência dela ao homem. 

O antropocentrismo e a observação empírica do período setencentista pareciam 

confirmar justamente isso. Criava-se um pensamento no qual os animais e as plantas foram 

criados por Deus para o uso e conveniência humana. Destarte, amalgamaram-se preceitos 

bíblicos a um pensamento racionalista no qual o primeiro criava alicerces morais para o uso 

                                                 
5 Apesar de entender que esse pensamento não é nenhuma novidade às civilizações pré-cristãs e a sua relação 

com o Bosque Sagrado. Ver, por exemplo, COULANGES, Fustel. A Cidade Antiga. São Paulo: Martins 
Fontes, 1998. 
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da Natureza, e cujos avanços técnicos e científicos corroboravam esses ideais. É interessante 

apontar que essa visão de que o homem tinha livre permissão de intervir na Natureza como 

bem quisesse teria, como conseqüência, o seu uso extensivo em uma escala progressiva, 

notado principalmente a partir da Segunda Revolução Industrial. Haveria, sem dúvida, um 

distanciamento religioso, mas este seria de fundamental importância para “inocentar” o 

homem da sua ação predatória. 

Progresso e civilização sempre foram palavras comumente associadas ao período 

moderno, ao mesmo tempo em que o homem dependia quase que exclusivamente da Natureza 

para manter-se. Os preceitos religiosos creditam ao homem o poder de gerir os recursos 

naturais conforme unicamente a sua necessidade e, durante os séculos XVIII a XIX, diversos 

pensadores e religiosos travaram debates no sentido de demonstrar e explicar o porquê da 

existência da fauna e flora e qual seriam as suas relações com a humanidade. No tocante a 

justificativa da sujeição da Natureza, parte-se, por conseguinte, para a noção que não apenas 

os recursos naturais podiam ser livremente despendidos, mas também se construía a noção de 

que era permissível ao homem moldá-la: “o mundo [segundo o pensamento moderno] era 

plástico, apto a ser adaptado e modelado” (THOMAS, 1996:34). A Natureza era, pois, não 

apenas um local para retirar o sustento ou extrair produtos necessários à vida humana. Era, 

também, um laboratório para que cientistas pudessem dedicar-se aos estudos e às tentativas de 

transformar plantas e animais em verdadeiros produtos para o uso do homem. O utilitarismo 

seria o objetivo real dessa ação sobre a Natureza, já que ela existia tão somente para seu 

usufruto. 

O homem moderno não se apercebia como componente da Natureza. O 

antropocentrismo garantia a ele uma superioridade, dadas as suas condições de pensar e sentir, 

que não eram características comuns, como se pensava, às outras espécies. Entendia-se que, 

por ter tantos “dons” e “privilégios”, o homem era algo tão dissociado da Natureza que 

permitia a sua coisificação: “tornada ‘outra’, autônoma e independente de qualquer relação 

com os desejos afetivos do homem (...)”. Ao mesmo tempo em que “(...) ela poderia ser 

possuída, e mesmo subjugada” (SILVA, 2005:44).  Assim, construía-se a percepção do 

homem como ser superior e, portanto, dominante. 

Essa ação desmedida e predatória concorreria com outra visão sobre a Natureza. 

Nessa vertente ela teria um papel eminentemente sentimental e simbólico, num momento em 

que o homem vai se distanciando do campo e assumindo uma vida citadina. A cidade, então, a 

partir da Idade Moderna, assumiu o papel central na vida humana, principalmente com as 

revoluções comerciais, industriais e urbanas que estavam acontecendo.   
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A Natureza dentro da cidade 
 

A urbe sempre foi pensada como uma das principais obras do engenho humano. Suas 

características e funções foram se adaptando e moldando conforme o período histórico no 

qual homem passava. No entanto, em linhas gerais, até a Idade Média, a cidade possuía uma 

clara delimitação que a diferenciava dos seus arredores, os muros. Concebia-se que, do lado 

de fora da proteção garantida por eles, o mundo natural e selvagem oferecia ao homem apenas 

o desconhecido e o perigo. Conforme apregoa Jaques Le Goff (1992:15), a muralha “foi o 

elemento mais importante da realidade física e simbólica das cidades medievais”. 6  

Esse constructo antropizado jamais estará plenamente terminado, sendo 

gradualmente modificado na medida em que seus atores sociais também vão se modificando 

e, portanto, não pode ser visto como um ato espontâneo. Continuamente, se desenvolve novas 

formas de interação com o ambiente por meio dos outros atores ao seu redor resultando numa 

dialética permanente. A cidade e o espaço natural ao seu redor, quando moldadas pelas mãos 

dos homens, também iria incidir numa decorrente mudança da mentalidade e do próprio papel 

do homem sobre o espaço construído e sobre a Natureza. 

O avanço sistemático da cidade sobre as áreas circunvizinhas, a transformação de 

áreas incultas em terras agro-pastoris e – notadamente no caso inglês – em áreas de 

mineração, promoveram uma rápida degradação ambiental. Além disso, a cidade também vai 

se transformando em um local em que se concentrava o que havia de melhor e, 

principalmente, de pior no homem.  

Ao mesmo tempo, florescia uma sensibilidade de preservação, seja para o usufruto 

da aristocracia, que fugia para suas propriedades, seja pelo nascimento do ideal dos 

intelectuais ao conceberem novas formas de se pensar a Natureza7. No final do séc. XVIII, 

surgiu a tendência de unir o cultivo sistemático ao reflorestamento de áreas degradadas, para 

criação de lugares de vivência (CAPEL, 2002). Na medida em que florescia no “novo 

homem” o ideal urbano, este faria diversas tentativas de buscar a Natureza dentro e fora da 

cidade. 

A cidade, então plenamente consolidada e cujas características há muito divergiam 

do campo, dava indícios do alto preço a ser pago pela civilização e pelo progresso que a 

acompanhava. A poluição do ar, o lixo, o esgoto nas ruas e o aumento e concentração de 

                                                 
6  Mais adiante, o autor afirma que a relação entre o homem e a natureza, nesse momento, já estaria se 

construindo uma percepção de uma natureza sob a forma de um constructo dentro da cidade: “(...) o que 
permanecia de ‘natureza’ não passava de uma ‘imitação’ sofisticada da natureza”. (LE GOFF, 1992:15.)  

7  Sobre o pensamento dos intelectuais e a questão da natureza, cf. GLACKEN, Clarence. Huellas em la playa 
de Rodas, Barcelona: Del Serbal, 1996 – principalmente a terceira e quarta parte do livro.  
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vícios morais (como, por exemplo, o jogo e a prostituição), levariam as classes de maior 

poder aquisitivo a uma fuga da cidade (Fugere Urbem).  

Dois pontos importantes devem ser analisados sobre o movimento de fuga para o 

campo. Primeiramente, quando os nobres europeus partiam para o campo, não buscavam 

refúgio em casebres rústicos, mas em verdadeiras ilhas citadinas, nas quais eram garantidos 

todos os luxos e confortos que uma casa na cidade poderia oferecer. O homem saía da cidade, 

contudo, a cidade permanecia dentro de si. Segundo, essa fuga não simbolizava um retorno as 

suas origens ou raízes ancestrais. Era um escapismo dos males da cidade, o que era reforçado 

pela conotação de um campo idealizado, perfeito, cujos males capitalistas ainda não 

macularam. A paisagem que se procurava no rural era tentadora para os que viviam sob a 

nova ordem manufatureira que as cidades impunham ao homem. O contraste entre a vida 

urbana e a rural era um tema recorrente e tradicional, principalmente na literatura. Foi 

bastante utilizado o ideário do primeiro para expor as mazelas do segundo. 8 

Num sentido inverso, trazer a Natureza para o espaço intra-urbano não foi um 

processo novo. Horácio Capel (2002) sugere que o desejo de incorporá-la dentro dos limites 

urbanos vem desde a Idade Antiga – e sempre com uma relação direta à noção de paraíso. 

Posteriormente, a cidade renascentista retomaria e construiria uma estreita ligação com a 

Natureza. A partir do século XVIII, o ideal de embelezamento ultrapassou o entorno do 

palácio e se ampliou para a cidade e, a partir de projetos de arquitetos e urbanistas, houveram 

diversas intervenções, principalmente nos jardins e nos passeios públicos. Segundo Benedetto 

Gravangnuolo, o uso da vegetação se tornou um elemento determinante na composição 

urbanística: 

 

Sin embargo, habrá que esperar que al Essai de Laugier para encontrar um explícita 
y sistemática teorización de la referencia naturalista como técnica , antes aún que 
como alegória, del diseño de la ciudad, teorización que abre paso a la concepción 
“ilustrada” de la dialéctica urbana (GRAVAGNUOLO, 1998:29)9. 

 
 

A natureza dentro da cidade se tornaria, então, a horta (ou pomar) e o jardim – que 

mais tarde se transformaria no passeio público, a partir do século XIX – locais que denotavam 

atividades de exposição, ostentação e de contemplação. Percebe-se também que, durante os 

                                                 
8 Cf. WILLIANS, Raymond. O Campo e a Cidade: Na história e na literatura. São Paulo: Cia. das Letras, 1989. 
9 O ensaio que o autor menciona seria o Essai sur l’architecture, publicado na França, em 1753, de autoria de 

Marc-Antoine Laugier, jesuíta francês que defendia um retorno ao racionalismo e a simplicidade nas 
construções. Cf. ENCICLOPAEDIA Britannica. Classiscism (1750 – 1830). Disponível em: < 
http://www.britannica.com/EBchecked/topic/32952/Western-architecture/47376/Classicism-1750-
1830#ref=ref489229>. Acesso em: 10 jan. 2009. 
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séculos XVIII e XIX, o jardim passou de um capricho aristocrático para o usufruto de todas as 

camadas da sociedade (THOMAS, 1996). A horta, por sua vez, seria outra forma de 

apropriação natural que era usada para a subsistência. 

Porém, a Natureza transformada em um jardim teria contornos próprios, o que 

motivou diversas discussões sobre como esta deveria se apresentar dentro do contorno urbano. 

De qualquer forma, ela deveria ser mais uma vez ser submetida aos caprichos do homem, com 

a imposição do alinhamento e da racionalidade no cultivo e plantio das árvores e das flores.  

Entendia-se que o jardim seria um pequeno mundo do qual o homem seria o senhor 

absoluto, cuidando e tratando as plantas de forma similar aos animais domésticos: “Tal como 

os animais de estimação, elas [as flores e as árvores] eram criadas em condições artificiais, 

submetidas por completo aos caprichos do homem” (THOMAS, 1996:287). Pensamento este, 

também defendido por Capel (2002:277): “(...) durante el siglo XVIII la naturalidad del 

paisaje no significa realmente el paisaje tal como se encuentra. (…). Se trata, pues, de un 

paisaje natural modelada por la accion humana”. Percebe-se que a inserção da Natureza na 

cidade, nesse momento, somente seria feita a partir de preceitos racionalistas e artificiais. Ela 

seria apenas um elemento de valor decorativo, dominado e controlado, tal qual o projeto 

arquitetônico de uma edificação. 

Essa a percepção de Natureza se calcou em uma linha de pensamento no qual 

perpassou questões religiosas e científicas, durante os séculos XVIII e XIX. A Natureza era 

algo que o homem poderia manusear, moldar, criar ou destruir, ou seja, uma artificialidade de 

algo que se queria entender como natural. Nesse momento, no final do século XVIII, surgia, 

em paralelo, um debate sobre a questão do que seria belo e do que seria sublime em relação a 

Natureza. Marcos Virgílio Silva (2005:56) afirma que “enquanto o belo valoriza a ordem, o 

retiro e o isolamento, o sublime exclui o repouso de seu código estético, dando preferência ao 

movimento e à agitação”. Ou seja, a discussão era se o que deveria ser enaltecido era o estado 

“puro” da Natureza – seu aspecto selvagem e sem a interferência humana, incluindo os 

elementos que causavam temor, como os vulcões, as tempestades; ou se a mesma deveria ser 

apenas o que seria entendido como esteticamente belo (e certamente os modismos e o 

mercado seriam fatores decisivos para a definição do que seria belo).  

Surgiam, então, diversos questionamentos que incidiam sobre o homem moderno: o 

que seria então o belo na natureza? O que selecionar dela para a cidade? O que é natureza 

pura? E o que significaria, na realidade, natureza? 
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Por un lado, a través del jardim puede intertarse la imitación y la reproducción, lo 
que supone un intento de reconstituir la naturaleza cerca del hombre, y el sentido 
constituir um empeño valido. Por otro, a la vez, esse intento puede se juzgado 
negativamente, al representar um mal sucedâneo de la naturaleza en sí mesma, la 
cual en realidad nopuede se imitada. (CAPEL, 2002:292). 

 
 

Outras mudanças no espaço natural dentro das cidades seriam percebidas no século 

XIX. O jardim se consolidou como um equipamento público, tornando-se as praças e os 

bulevares nas áreas centrais. Fora o aspecto das novas formas de sociabilidade, havia também 

os preceitos higienistas, devido justamente à aceleração da expansão urbana, a grande 

aglomeração populacional e a todos os problemas decorrentes. Dessa forma, a natureza 

retomou o papel de redentora da saúde humana. Outro fator que merece ser destacado é que as 

praças arborizadas eram espaços de práticas de recreação e de lazer, controladas socialmente, 

bem adequadas a um governo preocupado com as comoções sociais que foram trazidas pelas 

revoluções industriais. Criavam-se também hortos botânicos e zoológicos, lugares acessíveis a 

todas as camadas da sociedade. Pode-se até dizer que a Natureza estava, agora, ao alcance de 

todos. 

Porém, o capitalismo se configurou no principal agente interventor no espaço natural 

na cidade. Primeiramente, a pressão e a especulação imobiliária iriam incidir fortemente nas 

áreas verdes, com o intuito de lucrar com os loteamentos e criação de novos bairros. Segundo, 

o uso do ideal da fuga da cidade insalubre foi retomado, utilizando a Natureza como atrativo. 

É nesse momento que surgiu a concepção moderna de subúrbio, valorizado por suas áreas 

verdes e pela baixa densidade demográfica (MUNFORD, 2004). 

Outra concepção que se pode perceber, em fins do século XIX, era que, apesar do 

aparente desapreço à cidade, muitos buscavam criar uma ligação entre a cidade e o campo 

com a intenção de reunir o que havia de melhor dos dois mundos. Diferentemente dos 

subúrbios, os planejadores urbanos tencionavam construir um novo tipo de cidade. Esse 

movimento foi denominado de utopias urbanas e um dos principais expoentes seria Ebenezer 

Howard, em 1890, o qual entendia que “(...) la solución debía venir a través de las ‘Ciudades-

jardín’, en que las que esta naturaleza amonestada desempeñaría el papel del campo en la 

ciudad” (CAPEL, 2002:353). 10 

Esse ideal de Cidade-jardim incorporou a Natureza como elemento essencial da vida 

urbana. Longe de ser um mero atrativo ou redentor dos males humanos, a Natureza era vista 

                                                 
10 De acordo com Thomas (1996), a noção de Cidade-jardim não é uma idéia contemporânea, mas sim de autoria 

de John Evelyn, em 1661. Percebe-se que as concepções de incorporação do campo na cidade e das tentativas 
da união de dois mundos aparentemente tão díspares já encontravam defensores desde o séc. XVII.  

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

como o fator componente e interdependente do homem em uma coexistência simbiótica – mas 

que ainda sofreria uma grande intervenção humana nessas áreas naturais – atrelada a práticas 

sociais e a uma economia auto-suficiente.  A Cidade-jardim seria, então, entendida como: 

“(...) a Town designed for healthy living and industry; of a size that makes possible a full 

measure of social life, but not larger; surrounded by a rural belt; the whole of the land being in 

public ownership or held in trust for the community”. (OSBORN, 1949:26). Porém, apesar 

das propostas terem sido implantadas com relativo sucesso na sua fase inicial, logo foram 

subvertidas de Cidades-jardins para Bairros-jardins ou Subúrbios-jardins, com resultados 

desastrosos, como bem lembra Peter Hall (2005).11 

 
À guisa de conclusão 
 

O homem e o meio natural possuem uma relação de desigualdades na qual o primeiro 

sempre buscou meios de submeter o outro a sua vontade. Nesse ínterim, diversas foram as 

concepções de pensamento que agiram para justificar, legitimar e inocentar o homem. É 

preciso entender que a ligação entre o homem e o divino sempre esteve no âmago do 

pensamento humano desde a sua Antiguidade – e principalmente, no tocante a sua “condição 

especial”. Contudo, na Idade Moderna, esse pensamento adquiriu um viés mais elaborado da 

supremacia humana, com o consentimento de Deus, a partir dos preceitos bíblicos. Essa 

percepção só perderia vigor a partir do final do século XIX e no decorrer do XX, quando os 

problemas ambientais e as mudanças climáticas forçariam o homem a rever esses paradigmas. 

A busca, um tanto quanto paradoxal, de aprovação religiosa num momento em que, 

tanto a sociedade quanto o governo, estavam se tornando cada vez mais laico, mostra que nem 

sempre os processos históricos são pontuados por rupturas, mas que existem linhas de 

continuidade que se estendem e se mantém. Apesar das Luzes, do pensamento racionalista se 

consolidar e se tornar a base do conhecimento europeu moderno, em vários momentos, um 

“exame de consciência” se fazia necessário para que o homem se livrasse da culpa. 

A natureza, então era um meio, algo que estava à disposição do homem. Para tanto, 

era preciso primeiro construir essa noção de Natureza com o intuito de afastar homem do 

meio natural: “a natureza era algo a ser inventado, ou a ser reconhecido como alteridade 

                                                 
11 Cf. HOWARD, Ebenezer. Garden cities of to-morrow. 3.ed. London: Faber&Faber, 1949; BEEVERS, Robert. 

The Garden city Utopia: a critical biography of Ebenezer Howard. New York: St. Martin´s Press, 1988; 
CAPEL Horário, El jardin paisagista y su influencia en el diseño urbano: el camino hacia la ciudad jardín. In: 
_____. La Morfologia de las ciudades: Sociedad, cultura y paisaje urbano. v.1. Barcelona: Del Serbal, 2002, 
p.339-373; e HALL, Peter. A solução cidade-jardim: Londres, Paris, Berlin, Nova York (1900-1940). In: 
______. Cidades do Amanhã. São Paulo: Perspectiva, 2005. 

9 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

distinta a integrar o universo humano” (CARVALHO, 2003:26). Essa construção atendeu a 

diversas demandas sociais e econômicas e propiciou não somente o seu usufruto, como 

também o ímpeto de moldar, recriar e enxertar novas formas. Em outras palavras, o que era 

visto como selvagem, caótico e inóspito deveria ser domesticado, organizado e produtivo. 

Era, portanto, o advento de “(...) um meio agradável de impôr a ordem humana ao mundo 

natural desordenado” (THOMAS, 1988:304). 

Porém, mesmo a idéia de supremacia humana não era uma corrente homogênea. 

Muitos que se debruçaram sobre Natureza como objeto de estudo (sejam intelectuais, gestores 

ou artistas), propunham ora um afastamento ora um retorno à condição natural. Isso se deu, 

principalmente quando a cidade passou a concentrar e a centralizar a vida do homem. 

A cidade moderna, o produto que demonstrou o auge da civilização humana, possuía 

em seu espaço uma exacerbação, uma capacidade de potencializar tudo que havia de bom e de 

ruim do homem. E certamente, as mazelas das cidades provocaram, em muitos, um desejo 

bucólico de retorno ou de trazer a Natureza para dentro do seu espaço, conforme discutido 

anteriormente. Mas, mesmo essa Natureza deveria se inscrever num espaço restrito com 

funções determinadas sejam de cunho estético ou de cunho utilitarista – respectivamente 

jardins e hortos, principalmente no meio urbano. 

A Natureza dentro do espaço intra-urbano da cidade exprimia, assim, uma síntese do 

pensamento humano sobre o meio natural: algo que foi moldado, construído conforme os 

gostos e as modas, algo que deveria servir ao homem como forma de prazer e de serventia. Os 

jardins cultivados e podados, as árvores alinhadas, criando belos bulevares e passeios 

públicos. E quando se pensou na adoção das Cidades-jardins como uma forma de encontrar 

um meio de relacionar as atividades humanas à uma vida mais próxima à Natureza, também 

existia sobre ela os mesmos mecanismos de controle e conformação encontrados nos 

pequenos jardins e nas praças arborizadas. O homem sempre buscou a Natureza para si, mas 

somente encontrou um natural artificial, criado por ele mesmo. 
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Ciência, política e conversão: a representação dos Guarani nas cartas do Padre Sepp 
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 Resumo: O propósito deste trabalho é analisar, através da leitura crítica das cartas do Padre 
Anton Sepp (1655-1733), a política de conversão dos Guarani ao cristianismo, procurando 
detectar referências ao conhecimento cosmológico desse povo, como também verificar de que 
modo o saber guarani foi, ou não, apropriado pela missão jesuítica e incorporado ao processo 
de conversão. A partir de uma leitura histórica e discursiva dessas cartas, é possível explicitar 
de que modo os Guarani são representados pelo discurso colonizador. Ademais, essa 
documentação permite analisar aspectos do imaginário missionário, tal qual evidenciados nos 
relatos do Padre Sepp que, durante 42 anos, atuou como missionário nos aldeamentos Guarani 
de Jepeyú e São Miguel, na América espanhola. 
 
Palavras-chave: Colonização, Guarani, Jesuíta 
 
Abstract: The purpose of this paper is to analyze through a critical reading of Father Anton 
Sepp’s letters (1655-1733) the policy of conversion of Guarani to Christianity, attempting as 
well to detect some references to that people’s cosmological knowledge. It’s also possible to 
verify whether or not, and in what way, the Guarani knowledge was appropriated by the 
Jesuits and incorporated to their conversion policy. Based on a reading methodologically 
historical and discursive of Father Sepp’s letters, it is likely to explain in which way the 
Guarani are represented by the colonialist discourse. Besides, this documentation allows the 
analysis some aspects of the missionaries’ imaginary, as it appears in Father Sepp’s reports 
who, for 42 years, worked as a missionary in Guarani villages (reductions) of  Jepayú and San 
Miguel in the Spanish America.    
 
Key words: Colonization, Guarani, Jesuit  

 

1 Missão e representação: os Guarani na correspondência jesuítica   

Nosso propósito é analisar, através das cartas do Padre Antonio Sepp, a política de 

conversão dos Guarani ao Cristianismo.  Para isto é importante entendermos um pouco quem 

foi o Padre Sepp e como ele chegou às Américas, onde serviu como missionário de 1691 a 

1733; compreender, igualmente, o momento político e histórico em que a política de 

conversão/redução estava sendo implementada. 

De 1609 e 1768, existiu na América espanhola, mais especificamente no Paraguai, 

uma experiência singular em termos histórico, sociológico e político: o “Estado Jesuítico do 

Paraguai”, também chamado de “Reino Teocrático jesuítico-indígena junto ao Paraná e o 
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Uruguai” (HARNISCH, 1980). Esta experiência aponta para uma das maiores políticas de 

conversão realizadas nas Américas. As reduções demarcavam um procedimento que entrava 

em conflito com os propósitos dos colonos, mais interessados em transformar o indígena em 

mão de obra escrava. Nestas reduções, observamos um modo de lidar com os indígenas que se 

afastava daquele que mais diretamente satisfaria os propósitos da administração colonial. 

Essas reduções alcançaram um alto grau de adaptação ao modo europeu de viver, com uma 

rica vida artística e alto desenvolvimento tecnológico (GRIEBELER, 2008; HARNISCH, 

1980; SEPP, 1980). 

Para relatar o dia a dia nas reduções e com o objetivo de manter a homogeneidade do 

modo de atuar da Companhia de Jesus, os jesuítas valeram-se das correspondências 

epistolares, as quais estabeleciam um elo de comunicação, fórum e acerto de rumo entre os 

missionários da Companhia de Jesus: 

 

Ao descrever suas vivências na nova realidade, detalhando aspectos de seu 
cotidiano, os autores das cartas formulavam dimensões constitutivas do 
conhecimento de si e do outro que encontravam em seu contexto. Assim por 
intermédio da elaboração de narrativas criava-se uma dinâmica de descobertas que 
se tornavam fundamentais e decisivas para as práticas do cotidiano. Além disso, 
entre os objetivos das cartas estava o de informar aos superiores sobre as 
iniciativas missionárias junto aos indígenas (GRIEBELER, 2008: 10) 

 

Organizadas em forma de relatos, essas cartas descreviam o processo de conversão e 

permitem construir uma visão bastante próxima acerca do cotidiano dessas reduções. Como 

observa Barros (2003 e 2007), mediante o recurso às cartas e à tradução controlada de textos 

bíblicos para as línguas indígenas, a Companhia de Jesus objetivava estandardizar não só as 

missões, mas igualmente o processo de conversão.  

Através das cartas, Sepp descreveu as suas impressões sobre a nova paisagem que o 

assustava e encantava ao mesmo tempo; relatava o seu cotidiano e o seu convívio com os 

indígenas. Estas cartas, reunidas e publicadas em formato de livro, constituem-se em uma 

importante fonte histórica para compreensão do processo de conversão dos Guarani.  

2. Padre Antonio Sepp e a política de conversão 

O Padre Antonio Sepp nasceu no dia 21 de novembro de 1655, em Kaltern, no vale de 

Etsch, no Tirol, território da Áustria, com o nome de Anton Sepp von Rechegg. Descendente 

da aristocracia austríaca, passou a infância e parte da adolescência na casa dos pais; recebeu 

instrução escolar e formação musical tanto vocal quanto instrumental, tendo integrado o coro 

dos meninos cantores da corte vienense. Aos 19 anos ingressou na Companhia de Jesus, em 
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Landsberg. Após dois anos de noviciado, período de avaliação da sua vocação religiosa, fez 

seus primeiros votos religiosos no dia 29 de setembro de 1676.  Concluído seu noviciado, 

iniciou seus estudos de Filosofia em Ingolstadt. Ao se formar, lecionou durante cinco anos 

nos colégios de Landsberg, Solothurn e Lucerna. Além de filosofia, lecionou também música 

e canto. Após este período de vida acadêmica, manifestou o desejo de cumprir sua missão no 

Ultramar. No entanto, precisou ainda complementar seus estudos em Teologia, regressando à 

universidade de Ingolstadt, no período de 1683 1687, após o que se preparou para a ordenação 

sacerdotal. Nesta mesma época, sai a sua carta de aceite para ingressar nas missões ultramar, 

embora ele não tenha de imediato se incorporado a essa missão. No dia 22 de fevereiro de 

1687, foi-lhe conferida a ordem do subdiaconato e, em março deste mesmo ano, foi ordenado 

Diácono. Ele só conseguiu incorporar-se à missão ultramar em março de 1689, após ter 

lecionado em alguns colégios jesuítas. 

O roteiro de viagem de Sepp para o Paraguai incluiu passagens por Trieste e Gênova 

(onde perde seus pertences) e daí para Cádiz, na Espanha, onde ele se juntou a outros 43 

missionários, de distintas nacionalidades (espanhóis, italianos, neerlandeses, sicilianos, 

sardos, genoveses, milaneses, romanos, boêmios, austríacos). Eles esperaram por um ano pela 

sua partida para o Paraguai. Nesse ínterim, Sepp aproveitou para estudar espanhol e conhecer 

melhor seus companheiros de viagem.  Eles partiram, no dia 17 de janeiro de 1691. Além dos 

problemas rotineiros da viagem, os missionários não espanhóis eram alvo de restrição devido 

à vigilância sob a qual a administração colonial os mantinha.  

 Ao descrever as dificuldades enfrentadas, Padre Sepp as associa a uma provação 

divina que eles deveriam enfrentar para realizar a sua missão juntos aos indígenas e a todos 

aqueles que desconhecem a “palavra divina”. Esse modo de interpretar as provações evidencia 

alguns aspectos do imaginário missionário relacionado ao martírio, como o caminho a ser 

percorrido para atingir o estado de santidade e perfeição (GRIEBELER, 2008). 

Ao chegar a Buenos Aires, Sepp e os demais missionários iniciam uma nova viagem 

pelo rio da Prata rumo às reduções que se encontravam no interior Paraguai, nas quais cada 

missionário deveria ficar responsável por um número de indígenas variando entre cinco a 

quinze mil indivíduos. Sobre as condições do tipo de transporte, diz-nos:  

 

(...) haviam sido chamados trezentos cristãos indígenas para que viessem ao rio e 
nos transportassem em suas pequenas embarcações que os espanhóis chamavam de 
canoas. (...). Sobre esta balsa deitam os índios cana de bambu de doze pés de 
comprimento e dois palmos de espessura (...). Em seguida constroem em cima uma 
choça ou casinha de palha ou bambu mais finos, do tamanho que nelas caibam dois 
ou três e, até, quatro Padres (SEPP,1980:109-110) 
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Nas reduções os missionários deveriam assumir todas as ações, organizar tudo em 

todos os detalhes, uma vez que de acordo com o relato das cartas, “o Padre precisa ser tudo a 

todos” (SEPP, 1980: 125), já que os indígenas “são tão pueris, tão grandemente simplórios e 

de juízo tão curto (...)”, não sendo “capazes de inventar e excogitar algo que seja de seu 

próprio juízo e intuição”, e em todas as ocasiões “precisa estar o Padre junto deles e orientá-

los e fornecer-lhes moldes e modelos”. Realça, ainda, a capacidade imitativa dos índios: “se 

nada sabem excogitar de suas cabeças, sabem, no entanto, fazer qualquer coisa que seja, por 

mais difícil que pareça, quando tiverem à mão o molde ou o modelo” (SEPP, 1980: 144; cf. 

também GRIEBELER, 2008). 

Nessa passagem fica patente o modo como o indígena, a ser catequizado, é 

deshistoricizado e desqualificado enquanto ser de cultura, classificados como desorganizados 

e sem capacidade intelectual. A música mostrou ser um dos principais recursos que os 

missionários passaram a utilizar para se aproximarem dos indígenas. Em suas cartas, Sepp 

destaca a sua aptidão musical como parte importante de sua estratégia de aproximação. 

Observa que, embora fossem dotados de talento musical, os indígenas se encontravam 

musicalmente limitados por não terem conhecimento da notação musical nem dos 

instrumentos europeus. Aos poucos, ele vai introduzindo a música no cotidiano da Missão, 

destacando, em consonância com a sua observação, o talento imitativo dos Guarani, a 

habilidade desses na confecção dos instrumentos musicais.  

Ainda que importante na estratégia de conversão utilizada pelo Padre Sepp, a música é 

apenas uma das atividades no cotidiano da Missão. Os serviços estritamente religiosos 

constituem o centro do seu dia a dia, pois, além dos seus exercícios espirituais cotidianos, ele 

é responsável pela totalidade da vida religiosa da missão, encarregando-se das missas diárias 

bem como dos batismos, casamentos, extrema-unções, visita aos doentes e, sobretudo da 

educação religiosa dos adultos e das crianças indígenas. Ademais, era preciso treinar e 

supervisionar os índios em todas as atividades necessárias ao desenvolvimento da redação: 

agricultura, preparação dos alimentos, confecção de instrumentos e realização de obras tais 

como construção de casas, fundição de ferro, preparação de telhas etc. Desse modo, a 

evangelização dos indígenas foi mais o que levar a palavra do senhor aos gentios, significou, 

sobretudo, um processo de desconstrução de suas crenças e do seu imaginário para introduzi-

los no imaginário cristão e na civilidade européia. Como fica patente em suas cartas, Sepp não 

tinha preocupação em conhecer e entender a cultura indígena, seu objetivo era a redução dos 

índios ao projeto colonial. O silêncio de Sepp acerca da cultura indígena fica evidenciado pela 
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forma como descreve a falta de civilidade indígena, que ele relaciona à sua dispersão espacial. 

Há, ainda, outros sinais que Sepp interpreta como índices da falta de civilidade dos índios, tais 

como a sua nudez1, a sua voracidade ao comer carne quase crua. No entanto, de acordo com 

Sepp, é no âmbito do trabalho que a não civilidade indígena se mostra mais patente. A 

imagem do índio correlacionada à preguiça, à falta de método de trabalho e à imprevidência, 

conforma um dos discursos fundadores do imaginário acerca dos grupos indígenas e uma de 

suas fontes são justamente os relatos dos missionários jesuítas.  

A voracidade indígena é uma das imagens de selvageria que mais impressiona Sepp, e 

em diversas ocasiões ele faz referência a essa característica: “(...) tão voraz é este povo 

selvagem indígena, que enquanto um quarto de boi vai assando dum lado, vão cortando 

pedaços do outro. Assim o assado já é devorado enquanto se assa” (SEPP, 1980:70). No 

espaço discursivo construído, a voracidade indígena também está relacionada à falta de 

previdência, pois, segundo Sepp, após terminar de arar a terra, eles matavam o boi e o 

assavam no fogo preparado com a madeira do arado. Esta situação aponta para a existência de 

um conflito cultural e ideológico entre dois sistemas ou modos de vida. De um lado (o 

qualificado como civilizado), o europeu, baseado na acumulação e na valorização do trabalho; 

de outro (o qualificado como selvagem), o indígena, baseado em uma economia de 

subsistência e no trabalho socialmente necessário.  

Para os missionários, devido ao que classificam de “limitações” intelectuais dos 

índios, estes estavam mais próximos da natureza que da civilidade, estado que os colocava nas 

“trevas do paganismo”, sendo, por conseguinte, dever cristão resgatá-los para a “civilidade”2. 

O olhar civilizatório de Sepp o levava a desprezar o repertório cultural do outro (seus bárbaros 

costumes), uma vez que a ação do processo de redução recaía justamente sobre essa cultura 

que, de acordo com a formação histórico-ideológica cristã e européia, era responsável pelo 

estado de barbárie dos índios. Em muitas de suas cartas fica evidenciada uma visão 

estigmatizada do indígena, visto que a cultura do outro não eram importante, mas sim 

conquistá-lo e fazê-lo integrar-se ao mundo cristão. 

                                                 

1  Notemos que a oposição nudez (selvageria, inocência) versus estar vestido (civilidade, sendo moral) opera 
também, na ordem discursiva colonial, como elemento do processo de desqualificação/ressignificação do 
modo indígena de viver. Embora vestidos (de acordo com suas leis e tradições), os índios, diante do olhar dos 
europeus, estavam desnudos. 

2  Destacamos aqui, dentre o conjunto de oposições discursivas de Sepp, aquela que sugere a diferença entre 
quase humanos (os índios) e humanos (os europeus) exposta no trecho em que Sepp, falando da mentalidade 
pueril dos índios, diz que “... os primeiros Padres que converteram estes povos duvidaram realmente se eram 
capazes de receber os Santos Sacramentos” (SEPP, 1980: 144). A condição de plenamente humanos foi 
outorgada aos índios por bula papal.  

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

3. As reduções: espaço de disciplinarização 

Após terem sido designados “Vigário de Cristo para os países recém-descobertos”, por 

meio de bula do Papa Alexandre VI, editada em 1493, Fernando e Isabel de Castela 

comprometeram-se a estabelecer como principal missão da Espanha a conversão dos povos 

indígenas (HARNISCH, 1980; FLORES, 1986). O sistema das reduções foi adotado pela 

administração espanhola a partir de 1607, face principalmente aos pífios resultados obtidos 

pelo sistema anterior, chamado de missões ambulantes – no qual os missionários integravam-

se à dinâmica das diversas aldeias cujos habitantes procuravam converter. O nome redução ou 

reduções, que se aplica tanto a um local específico, quanto ao processo de conversão, deriva 

da missão a que se atribuía a ação colonizadora, cuja meta era reduzir (isto é, transformar, 

converter, assimilar) os índios a devotos da igreja e a elementos ativos do modo de produção 

mercantil “... vamos considerar um pouco a situação destas nossas reduções, assim chamadas 

porque todos esses índios são por nós reduciret (conduzidos) à fé cristã” (SEPP, 1980: 124).  

A ordenação do espaço, ao lado da disciplinarização, foi um dos maiores instrumentos 

de conversão indígena. Segundo Griebeler (2008), as reduções teriam três funções: reunir os 

dispersos, representar um mundo aparte, isolado dos antigos costumes indígenas e também da 

influencia espanhola, um lugar onde só haveria espaço para a doutrina religiosa e por ultimo, 

um lugar de civilidade. A estrutura organizacional das missões se assemelhava a das vilas 

européias com ruas e vielas, casas, escola e a igreja. 

A ação civilizadora das reduções é realçada no seguinte relato: “desapareceram os 

casebres de barro e palha e em seu lugar surgiram casas de pedra. Acostumou os índios ao 

trabalho, aplicação e economia e fez florescer a agricultura (...). Os índios bárbaros foram por 

ele amansados e transformados em bons cristãos” (Padre Francisco Magg, citado por 

Harnisch, 1980: 34). Notemos, de passagem, as contraposições entre o estado de selvageria 

(anterior ao trabalho missionário) e a transformação (redução) civilizadora (resultado da 

conversão), a que referimos acima. 

De 1690 a 1750, as reduções jesuíticas abrangiam todo o sul do atual Paraguai, parte 

da Argentina e do Brasil, no total de 30 reduções (8 no Paraguai, 15 na Argentina e 7 no 

Brasil). A Redução de Yapeju foi fundada, em 1626, pelo Padre Roque e, em 1690, tinha uma 

população estimada em cerca de 5.500 habitantes. Assim, sob a tutela de Sepp, foi posta em 

prática essa nova política de conversão, mediante a qual os índios seriam, de um lado, 

despidos de seus costumes “selvagens” e, de outro e consecutivamente, recobertos com novos 
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valores religiosos e sócio-políticos. Nesse processo, a pedagogia jesuítica teve papel 

relevante:    

A ruptura com a cultura indígena se deu na maneira de ensinar. Os missionários 
trouxeram o ensino sistemático, formal, usando a memorização, livros, aulas, 
especialização de matérias e imposição de conteúdo, recriando uma nova tradição 
que estava integrada na sociedade européia (FLORES, 1997:112) 

 

O sucesso da missão foi em grande parte garantido pela utilização da língua Guarani, 

pois, através dela, os missionários detinham um meio seguro para se comunicarem com os 

índios e, assim, serem capazes de transmitir-lhes as diretrizes do novo sistema. Segundo 

Barros, “a opção da Companhia de Jesus de doutrinar nas línguas vernáculas havia sido 

tomada desde Inácio de Loyola, na primeira metade do século XVI” (BARROS, 2007: 6). Em 

consequência, a política de conversão na língua do outro importou em problemas tanto de 

ordem teórico-prática (conhecer e aprender as línguas, gramatizá-las, dar-lhes uma escrita), 

como de ordem teológica (introdução da confissão intermediada, na qual a sacralidade do 

segredo da confissão ficava comprometida).  

As representações teatrais também foram bastante utilizadas como recursos na prática 

da redução. Outro aspecto importante da missão consistiu na organização do trabalho, 

mediante o qual os Guarani aprenderam a importância de “(...)  produzir o necessário ao 

sustento da vida ao longo do ano. Com esta medida os missionários visavam (...) disciplinar 

os indígenas para assimilarem a noção de previdência” (GRIEBELER, 2008: 154).  

Graças à disciplina do ensino e da organização do trabalho, os indígenas, que “passam 

a ser representados como trabalhadores ordeiros, que internalizam a mística cristã na maneira 

de executar suas tarefas diárias” (GRIEBELER, 2008: 158), são, a partir daí, considerados 

seres dignos.  

4. Conversão na língua do outro e fundação discursiva 

Sepp ressalta algumas características básicas com as quais compõe a imagem do índio 

reduzido: a) sua resignação (ao castigo físico, à transculturação, à conversão); b) sua 

habilidade manual e imitativa (mas não inteligência ou capacidade de excogitação): 

construção de instrumentos, confecção de objetos etc.; c) sua voracidade; d) sua preguiça; e) 

seu dom para a música.  

Esse tipo de imagem construída para fins de conversão, não era exclusiva de Sepp, 

mas inseria-se numa rede interdiscursiva que remontava, desde o século XVI, a outras 

missões, como atestam autores como Moreau (2003) e Mesgravis e Pinsky (2002) ao 

comentar as estratégias adotadas por Manuel da Nóbrega, no Brasil, em que este, em um 
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primeiro momento, considerava os índios como uma espécie de folha em branco na qual fosse 

possível escrever indelevelmente a nova fé e o novo modelo de vida e de trabalho. Conceito 

semelhante era considerar os índios como crianças e, como tais, obedientes às ordens que os 

adultos (missionários, colonos e representantes da administração colonial e, como tal, aqueles 

dotados das competências necessários para a condução do processo) lhes dessem. Contudo, 

essa imagem de tabula rasa, de propensão natural à conversão, ou redução3, e de 

infantilização dos índios, em parte sugerida pela “sua nudez, (...) sua alegria e hospitalidade 

naturais” (MESGRAVIS E PINSKY, 2002: 73) foi, aos poucos sendo contestada na forma de 

reação e resistência (pacífica – na forma de resignação inconformada – ou não) dos índios, a 

qual foi respondida pelos europeus com campanhas de repressão e, no âmbito das missões, 

pela substituição da tática do amor (conversão pacífica) pela do terror (conversão pela 

sujeição – cf. o que Sepp fala a respeito do uso pedagógico do castigo físico). 

                                                

Em Sepp, verificamos a prevalência de um discurso competente e autoritário, de um 

total encobrimento acerca das tradições indígenas e sobre seu conhecimento. Em suas cartas 

nada menciona sobre a cosmologia (astros, mitos etc.), sistema de orientação, rituais ou 

medicina. Ao tratar de doenças e remédios, relata o seu cuidado em preparar e aplicar 

remédios, mas nada diz a respeito da experiência indígena nesse campo.  

Notemos, de passagem, a recorrência à contraposição entre o estado de selvageria 

(anterior ao trabalho missionário) e a transformação (redução) civilizadora (resultado da 

conversão), a que nos referimos acima. Como desdobramento dessa contraposição total, 

consideramos que uma das mais importantes marcas discursivas do processo colonizador é 

uma dissimetria estruturante que implica uma disjunção entre o saber jesuítico (tido como o 

único competente e, portanto, como o saber que serve de guia e de fim) e o saber tradicional 

dos índios. É esta posição discursiva autoritária  que nos permite compreender o total 

silenciamento, nas cartas do Padre Sepp, acerca do conhecimento (sobre o céu, sobre o meio 

ambiente, sobre agricultura e medicina) dos índios.     

Desta perspectiva, a política de conversão, que implicava na disciplinarização do 

corpo e da alma, passava, como instrumento indispensável à consecução da expansão cristã e 

mercantilista, pela apropriação da língua local. Em termos discursivos, o que se observa é um 

processo sistemático de apagamento (eliminação, recobrimento, ressignificação) de sentidos 

 

3  É interessante, por outro lado, notar, já nesse momento do século XVI e também do XVII, as diferenças 
relatadas, em termos de comportamento e método de resistência entre os Tupinambá e os Guarani. Moreau, 
em torno das cartas de Anchieta, diz que este contrapõe, à malícia dos Tupinikin, o fervor religioso dos Carijó 
(Guarani). 

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

para que outras redes e filiações de sentido possam instaurar-se e fixar-se, pelo imaginário, na 

memória histórica. Ou seja, ao movimento de des-historicização dos povos indígenas se 

compõe o de historicizá-los em uma nova ordem, a qual eles são submetidos mediante ações 

jurídicas, religiosas e administrativas empreendidas pela máquina colonial. Desse modo, o 

sujeito índio é expropriado de seu direito à (sua) história e a ele é (im)posto (por persuasão ou 

por coerção ou, ainda, por falta de escolha) o direito de integrar-se a uma nova e outra 

história, cujo vetor é (embora não exclusivamente) o do colonizador. 

Podemos dizer que o plano civilizatório da Companhia de Jesus estava associado a 

uma ideologia expansionista, seja em termos de cristandade ou socioeconômicos, assimilando 

as formas de produção tradicionais ao capitalismo mercantilista que se tratava de uma teoria e 

prática política (cf. EISENBERG, 2000; BORGES, 2004) bastante eficaz e cujos resultados 

podem ser apreciados em diversos relatos da época e, em especial, através dos diversos 

conflitos e confrontos entre a Companhia de Jesus e os colonos e autoridades do reino. 

Estrategicamente, a conversão passou a ser feita em aldeamentos ou reduções “agrupamento 

de populações indígenas para, sob o comando dos padres, serem catequizados, protegidas de 

ataques (...) e, teoricamente, de serem escravizadas” (MOREAU, 2003: 204). Nas cartas do 

padre Sepp, essa luta (além de outros conflitos igualmente silenciados ou transfigurados no 

discurso competente, hegemônico e, em alguns casos, homogêneo, dos missionários) é 

frequentemente silenciada e, quando escapa, aparece, de forma estigmatizada, como preguiça, 

conformismo, mimetismo, voracidade, e incapacidade de excogitação. Assim, o que seriam 

efeitos de uma estratégia de sobrevivência, por parte dos Guarani, é sintomaticamente 

interpretado como submissão, relatada como predisposição natural desses índios para o 

acolhimento da nova religião e para acatar a liderança dos padres.   

Concordamos com Alfredo Bosi quando este diz que aculturar é também traduzir, e 

que o propósito de uma dupla transposição (do ideário e imaginário europeu e cristão para 

uma materialidade indígena e desta para aquela) compreendia um esforço de assimilação e de 

por-se em um espaço intercultural. Isto concorreu para o desenvolvimento e larga utilização 

da conversão na língua do outro. Contudo, essa estratégia também implicava numa luta que 

era cultural e material ao mesmo tempo e, portanto, política (BOSI, 1992), especialmente se 

considerarmos que o espaço da linguagem se constitui em uma arena privilegiada da luta 

ideológica (BAKHTIN, 1979). 

A aplicação da política de redução/conversão, a prevalência do discurso competente e 

autoritário e, finalmente, o silêncio censório acerca da cultura guarani – ou seja, o conjunto da 

relação dissimétrica entre conversores e convertidos -, mostram que qualitativamente interior 
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das reduções dominava uma lógica da razão tecnificada que, como aponta Ianni (2000), se 

justifica no âmbito de uma racionalidade instrumental na qual o indivíduo dessubjetivizado 

encontra-se subsumido. 

Histórica e discursivamente, o processo colonial significou uma sistemática 

interferência sobre a bioetnodiversidade americana. O fim último dessa interferência, expressa 

nos enunciados da conversão à civilização e à cristandade, era a transformação dessa 

bioetnodiversidade a fim de, através do ordenamento e da disciplinarização, adequá-la a uma 

nova realidade sócio-histórica. É nesse período também que são construídas muitas das 

representações da natureza (exuberância, paraíso terrestre, dadivosidade) e das gentes 

(barbarismo, preguiça, ser natural) que conformam um imaginário ou preconstruído acerca 

dessa nova realidade. Assim, os relatos dos missionários, viajantes e outros constituem-se em 

fonte de mitos fundadores (CHAUI, 2000) ou discursos fundadores (ORLANDI, 1993) que, 

através do tempo, vêm-se perpetuando, em uma multiplicidade de versões, como 

discursivamente produtivos e parte significativa do nosso imaginário.   
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O cristianismo vivo em Clemente de Alexandria 
 

Ivan Antonio de Almeida 
 
Resumo: 
Do século III ao século XV é grande a mudança do Cristianismo no Ocidente. Certos temas 
desaparecem ou simplesmente são proibidos. A própria fonte do debate, os textos do Velho 
Testamente e os da Boa Nova, a princípio traduzidos avidamente, tornam-se, num 
determinado momento, acessíveis apenas à minoria que ainda consegue ler e escrever em 
latim ou em grego. Na grande abertura representada pelo Vaticano II, que proclama a 
necessidade do retorno às fontes, inclusive da Patrística, um autor é, estranhamente, pouco 
lembrado. Não por ausência de qualidades intelectuais, ou por eventuais desvios em relação à 
ortodoxia, mas, diríamos, justamente pelo contrário, pela sua erudição e pela proximidade 
com a tradição dos primeiros séculos. Trata-se de Clemente de Alexandria, nascido em 
Atenas, por volta de 150 e falecido entre 211 e 216 na Capadócia. Filósofo de sólida formação 
intelectual, converte-se ao cristianismo e exalta a necessidade da catequese: “não é possível 
acreditar sem a catequese”, completado pelo ensino gnóstico. Destaca os níveis de 
interpretação das escrituras e estabelece paralelos com a tradição de outras culturas, tais como 
a grega e a egípcia. Pelo seu destaque às característica esotéricas do Cristianismo é precursor 
de Orígenes, Gregório de Nissa e Dionísio Areopagita. 
PALAVRAS-CHAVE: Cristianismo, gnose, filosofia 

 
Living Christianity in Clement of Alexandria 

 
Abstract 
Christianity undergoes a great change from the 3rd Century through the 15th Century in the 
West. Certain themes cease to be treated or are simply forbidden. The source of debate itself, 
the Old Testament texts and those of the Gospels, at first avidly translated, become accessible 
only to the minority that can still read and write in Latin or Greek. In the opening of Vatican 
II that proclaims the need to return to the sources, including Patristics, one author is strangely 
not well remembered. That was not due to lack of intellectual qualities or eventual deviations 
from orthodoxy, but precisely because of his erudition and his closeness to the tradition of the 
first centuries. He is Clement of Alexandria, born in Athens c. 150 and deceased between 211 
and 216 in Cappadocia. Being a philosopher of solid intellectual education, he is converted to 
Christianity and praises the need to catechize: “it is impossible to believe without 
catechization” complemented by Gnostic teaching. He emphasizes the Scriptures 
interpretation levels and establishes parallels with the tradition of other cultures such as the 
Greek and the Egyptian. Because of the emphasis given to Christianity’s esoteric 
characteristics he is the precursor of Origen, Gregory of Nyssa and Dionysius Areopagite. 
Key-words: Christianity, gnosis, philosophy 
 
 
 

Pero los caminos[que llevan] hacia la justificación, salvando dios 
mismo de muchas maneras (porque es bueno), son numerosos y 
variados, y conducen por la puerta y el camino del Senor. 
(ALEXANDRIA, 1996:155) 

 

                                                 
  Universidade Federal de Ouro Preto, doutor. 
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 A riqueza da obra de Clemente de Alexandria explica-se por circunstâncias muito 

especiais. A igreja, ainda é a comunidade reunida em torno do seu bispo. Entre os períodos de 

relativa paz que se sucedem às violentas perseguições por parte do estado romano, é intenso o 

debate intelectual entre os cristãos. Passado o tempo no qual parecia iminente a Parusia, 

discutem-se questões para as quais os livros sagrados apenas servem de fonte. São temas 

como a relação entre a filosofia e a fé, o papel da revelação judaica para o cristianismo, a 

existência ou não de uma gnosis cristã, a simbólica como linguagem para a compreensão das 

questões divinas, entre outras tantas. Também havia uma rica tradição cultural que antecedia 

ao cristianismo, cujas verdades, no entendimento dos filósofos que aderem ao cristianismo, o 

Cristo representa o ápice.  

 Nesse ambiente, talvez não tivesse sentido uma exposição sistemática sobre um 

determinado tema, pois tudo ainda estava em gestação. No caso de Stromata, diz Clemente de 

Alexandria sobre a obra: “Nuestros Stromata se parecen a uma pradera. Mil objetos diversos 

se mezclan y se confundem en ellos a la manera de las flores, según se han ofrecido a nuestro 

espíritu, esparcidos sin orden y sin arte, algunas veces incluso dispersados a propósito” 

(ALEXANDRIA, 2005:57). O estilo e composição da obra, portanto, não é casual. Clemente 

deixou-se levar pela memória, alimentada por rica erudição e julgou conveniente esse estilo, 

cuja dispersão foi inclusive proposital. É o próprio autor quem revela as verdadeiras razões 

para a adoção desse estilo.  

 A mensagem cristã é simultaneamente exotérica, de entendimento simples e evidente; 

e sobretudo esotérica, oculta ou reservada, como todos os textos sagrados, pois as coisas 

divinas não podem ser reduzidas à exposição racionalizada, conceitual, exigindo assim a 

linguagem figurada, simbólica, alegórica. Dessa forma sua compreensão exige estudo1, 

reflexão e assimilação para se tornar compreensível. Clemente explica que escreveu “de una 

manera desparramada y dispersa, como las semillas, de modo que no estén al alcance de los 

charlatanes, cual grajos. Mas se tienen la suerte de encontrar un buen agricultor, cada un de 

esas semillas brotará y mostrará lozano el trigo” (ALEXANDRIA, 1996:195). Esclarece ainda 

que, “es em realidad peligroso decir palabras puras y luminosas acerca de la verdadeira luz 

ante oyentes semejantes a los puercos e ineducados; pues no hay relatos más ridículos para el 

                                                 
1  A expressão “cingir os rins”, por exemplo, muito comum especialmente no Velho Testamento, exige o 

conhecimento da medicina antiga para que se compreenda o seu significado. Os rins eram considerados os 
órgãos da cólera, assim, “cingir os rins” significa conter-se, controlar, segurar ou ter domínio sobre as suas 
paixões. 
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vulgo que ésos [mistério], a la vez que no hay nada más maravilhoso y más inspirado pra los 

bien dispuestos” (ALEXANDRIA, 1996:103)2.  

 Nesta obra Clemente registra tudo o que apreendeu com seus mestres e, ainda que 

reconheça “la fragilidad de estas notas escritas, em comparación con aquel espíritu lleno de 

gracia, a quien tuvimos el honor de escuchar” (ALEXANDRIA, 1996:97), e ainda, que os 

mistérios3 “como Dios mismo, se confían a la palabra y no a los escritos” ((ALEXANDRIA, 

1996:95), Clemente considera que essas notas podem servir para despertar a memória, tanto 

para reavivá-la quanto para não esquecer. Clemente nota também que, com o tempo, muitas 

coisas serão esquecidas porque não foram anotadas. 

 O estilo e o conteúdo da obra, que traduz o registro de uma tradição transmitida 

oralmente, o tempo o demonstrou, a tornou um clássico que pode e deve ser lido e relido a 

qualquer época. Foi grande o risco de perda dessa preciosa obra, pois o texto atual tem origem 

num único exemplar do século XI, proveniente da Capadócia e conservado hoje na biblioteca 

de Florença4. O paradoxo de ser “a la vez célebre y poco conocida” (ALEXANDRIA, 

1996:13), como diz Marcelo Merino5, na introdução do primeiro livro do Stromata, explica-se 

por razões políticas. Já durante a semiclandestinidade, os debates entre os cristãos eram 

intensos. Mais tarde, com a liberdade de culto (313) e a oficialização da religião pelo império 

romano (380), os conflitos se agravam, chegando à violência física. Orígines (186-254) 

discípulo de Clemente, morto em conseqüência das torturas sofridas durante uma das 

perseguições, tem parte da sua obra destruída, mesmo após a sua morte, como conseqüência 

da polêmica entre as comunidades cristãs6.  

 A obra de Clemente nos fornece também um panorama da riqueza cultural do mundo 

romano, que desde os gregos se estende até a Índia acompanhando as distantes relações 

comerciais que integravam esses continentes. Clemente recorda que a filosofia, entendida na 

época como todo o conhecimento, tanto das ciências naturais quanto das ciências humanas:  

“floreció hace tiempo junto a los bárbaros y fue dispuesta entre las naciones; luego 
llegó también a los griegos. La manifestaron públicamente los profetas de Egipto, 
los caldeos de Asíria, los druidas de Galacia, los samaneus de Bactriana, los 
filósofos celtas, los Magos de Pérsia (quienes con su ciência preanunciaran el 
nacimiento del Salvador, siendo guiados por una estrella em su caminar hacia el país 

                                                 
2  A passagem é inspirada em Mt.7,6. 
3  Conforme esclarece o tradutor, o termo “mistério” significa tanto o conjunto da doutrina cristã como sua 

forma secreta de transmissão (ALEXANDRIA, 1996:95, nota 110). 
4  Considerando-se que a Espanha é o país que mais traduz no mundo a versão do primeiro livro do Stromata 

para o castelhano em 1996 é recentíssima.  
5  Marcelo Merino Rodríguez é o tradutor da obra de Clemente de Alexandria para o castelhano e responsável 

pelas enriquecedoras notas. 
6  Uma perda inestimável. Orígenes é um dos raros casos em que o discípulo se compara ao mestre em termos 

de importância da obra produzida.  
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de Judea), y, además de otros filósofos bárbaros, los gimnosofistas de Índia. Y éstos 
[últimos] son de dos categorías: los llamados sarmanes y los brahmanes. Los 
sarmanes, llamados hombres de madera, no viven en ciudades ni tienen casas, sino 
que se visten con cortezas de árboles, se alimentan con frutos silvestres y beben el 
agua con las manos; no se casan ni tienen hijos, al igual que los ahora llamados 
encratitas. Entre todos los habitantes de Índia hay quienes obedecen las 
prescripciones de Buda7. A este lo honran como dios por su extrema dignidad” 
(ALEXANDRIA, 1996: 225-227). 
 

 Como se vê, toda diversidade cultural do mundo conhecido é bastante familiar para 

Clemente. Na sua obra comenta, com igual desenvoltura, as escolas gregas de pensamento, 

comparando-as com a tradição judaica e o ensinamento cristão.  

 Assim, a filosofia, o conhecimento que todos os povos possuem em diferentes níveis e 

graus, é necessária e útil. Não uma filosofia específica, vinculada a uma determinada escola, 

ou cultura, mas “lo que em cada uno de esos sistemas se dice conveniente, y que ensenã a 

fondo la justicia al mismo tiempo que el saber piedoso; a todo esse conjunto ecléctico 

denomino filosofia” (ALEXANDRIA, 1996:153). O real, no entanto, não é diretamente 

revelado pela filosofia que está em relação à verdade tal como a polpa da fruta para a 

semente. A fé é pré-condição para o conhecimento que, por sua vez, “es inconmovible por 

razonamiento” (ALEXANDRIA, 1998:149). O conhecimento cristão não é um conhecimento 

apenas racional, expresso por palavras, mas exige uma vivência reta, pois a verdadeira 

ciência, a “única gnosis de la sabedoria” (ALEXANDRIA, 1998:149), jamais se separa da 

“práctica de la justicia” (ALEXANDRIA, 1998:149). 

 Recordando Isaías (Is, 79) lembra que sem fé não há entendimento; que a fé “es una 

preconcepción voluntária, una anuencia religiosa, una garantia de lo que se espera, una prueba 

de las cosas que no se ven (Hb.11,2), según el divino Apóstol (ALEXANDRIA, 1998:71)”.  

 Clemente denomina o entendimento do que foi, é e será, ou seja, o conhecimento no 

sentido pleno, de gnosis8. A gnose não é para todos, pois como disse o Senhor: “É por isso 

que uso parábolas para falar com eles: assim eles olham e não vêem, ouvem e não escutam e 

nem compreendem (Mat. 13, 13)”. A forma de sua transmissão é sobretudo pela palavra e não 

por escritos, pressupondo a fé, como vimos. Assim é possível instruir a cada um de acordo 

com sua capacidade de entendimento; “para que estén [os mistérios] en la boca del que habla 

y en la del que escucha; o mejor aún, no en la faculdad de hablar sino en la inteligencia 

(ALEXANDRIA, 1996:97). A “inteligência” aqui é a plena apreensão. Não apenas um 

entendimento raciona, mas conhecer porque acredita e porque esse conhecimento é prático, 

                                                 
7  É primeira menção ao budismo por parte de um autor cristão. 
8  Paulo de Tarso explica a diferença entre o conhecimento comum e a gnosis: “’...sabemos que todos nós 

temos conhecimento’. Mas, o conhecimento envaidece; é o amor que constrói” (I Cor.8,1). 
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condição para a plena divinização do homem (theopoiein), que culmina na prática sistemática 

do amor. Assim, através das criaturas o cristão ama o Criador e por meio do amor já 

permanece com o amado.  

 Clemente de Alexandria faz menção freqüente a Paulo de Tarso, que na Primeira Carta 

aos Coríntios, escreve sobre o que Clemente chama de “a verdadeira gnosis”: “Na realidade, é 

aos maduros na fé que falamos de uma sabedoria que não foi dada por este mundo, nem pelas 

autoridades passageiras deste mundo. Ensinamos uma coisa misteriosa e escondida: a 

sabedoria de Deus, aquela que ele projetou desde o princípio do mundo para nos levar à sua 

glória (I Cor. 2, 6-7)”.  

 Clemente adverte ainda que: “es en realidad peligroso decir palabras puras y 

luminosas acerca de la verdadera luz ante oyentes semejantes a los puercos e ineducados; 

pues no hay relatos más ridículos para el vulgo que ésos, a la vez que no hay nada más 

maravilloso y más inspirado para los bien dispuestos (ALEXANDRIA, 1996:193).  

 Na leitura da obra de Clemente de Alexandria, estaremos em contato com anotações 

que recordam “las tradiciones ocultas de la verdadera gnosis” (ALEXANDRIA, 1996:195), 

que o autor ouviu com seus próprios ouvidos e cuja compreensão exige a transmissão oral e 

que apenas o risco de se perderem completamente justifica a publicação. Porém o que vai 

dizer, não é “como quien interpreta suficientemente los mistérios, puesto que se necesitaria 

mucho más; sino sólo para recordarlos, tanto en el caso de que los hayamos olvidado por 

completo, como para que no los olvidemos (ALEXANDRIA, 1996:99)”.  

 Este é o cristianismo vivo de Tito Flávio Clemente. 

 Se lermos os evangelhos e epístolas com esse espírito, não parecerá estranho ou 

enigmática a afirmação do “divino apóstolo”, de que na mensagem do Cristo: “tudo é 

permitido, mas nem tudo convém” (I Cor.10,23). 
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Cidade, saúde e doença: epidemias,  
endemias e serviços de saúde em Fortaleza (1838-1851) 

 
Francisco Carlos Jacinto Barbosa1 

 

A ocorrência de epidemias, a estrutura de saúde e a atuação de autoridades, políticos, 

médicos e moradores, constituem uma janela através da qual a experiência de uma cidade 

pode ser perscrutada e compreendida. O paroxismo desses momentos revela as um só tempo, 

as virtudes e as defasagens da estrutura de saúde, os improvisos, os medos e as expectativas 

dos habitantes de uma humilde província do norte cuja vila, transformada em capital por volta 

de 1823, já sofria uma lenta, mas persistente intervenção no seu espaço urbano. Exemplo 

disso é o plano para a então Vila de Fortaleza de Nossa Senhora da Assunção, solicitado ao 

Governador pelo Senado da Câmara e elaborado em 1813 por Antonio José da Silva Paulet, 

engenheiro militar que chegou ao Ceará no ano anterior, acompanhando o governador Manoel 

Ignácio de Sampaio. O referido plano consistia num traçado em forma xadrez sobre o qual 

todos os demais propostos no século XIX se assentaram. Sua concretização associada ao 

estabelecimento de Posturas e a maior racionalidade administrativa, contribuiu, ao longo dos 

anos que se seguiram, para a ordenação e disciplinamento dos espaços e da vida urbana, 

especialmente no que concerne ao tema da saúde.  

Até 1828, os serviços de saúde estavam sob a responsabilidade da Provedoria-mor, 

criada em 1809, a quem cabia a responsabilidade de zelar pela saúde pública, observando e 

intervindo em questões relacionadas à salubridade dos portos, ao funcionamento dos lazaretos 

e operacionalização das quarentenas, além das vistorias nas bebidas e produtos de 

alimentação. Ao mesmo tempo, a fiscalização do exercício da medicina, da cirurgia e da 

produção de medicamentos, era coordenada pela Fisicatura, instituição portuguesa, recriada 

no Brasil a partir de 1808. Conforme Pimenta (1997), os Regimentos dos aludidos órgãos, já 

evidenciam uma certa preocupação com a saúde da população e com a atuação de médicos, 

cirurgiões e boticários. 

No entanto, uma mudança operada ainda em 1828, contribuiu para a nova 

configuração dos serviços. A extinção da Provedoria e da Fisicatura resultou na transferência 

das responsabilidades relativas à saúde pública para as Câmaras, ficando como atribuição da 

Administração central, a vigilância sanitária dos Portos. 

                                                           
1  Professor Adjunto do Curso de História e do Mestrado Acadêmico em História da Universidade Estadual do 

Ceará – UECE. E-mail: caljacinto@gmail.com 
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Em meio às referidas transformações, o Presidente do Ceará, José Martiniano de 

Alencar, extinguiu, em 1837, o cargo de Cirurgião-Mor da Província e autorizou, no ano 

seguinte, a contratação de um “doutor em medicina” que deveria residir na Capital e ser 

“obrigado a curar grátis a pobresa e os presos pobres, e juntamente a dar impulso á vaccina de 

acordo com o cirurgião a quem se cometter (sic) esse trabalho”2. Em agosto de 1838, foi 

confirmado o engajamento do Dr. José Lourenço de Castro e Silva, no cargo de Médico da 

Pobreza, criado dois anos antes. Conforme a Lei No. 133, de 31 de agosto do mesmo ano, no 

seu Artigo 4º. , o médico deveria residir na Cidade e cumprir o estabelecido nos parágrafos: 

§1º. Receitar e curar a todas as pessoas pobres, inclusive os presos, que 
também forem pobres, receitando-os por um formulário (ou fora delle quando julgar 
conveniente), que deverá apresentar a câmara municipal desta cidade para esta 
contractar com um boticário, que por menos o fizer. 

§2º. Visitar os doentes, se for necessário, todos os dias, sendo alem disto 
encarregado da vaccina, com exclusão de outro qualquer facultativo. 

§3º. Communicar no fim de cada mez ao prresidente da província, 
publicar pela imprensa, sendo possível, o numero das pessoas que experimentão e o 
bom ou mal resultado delle3. 

 
 

Observe-se que as obrigações inerentes ao cargo indicam uma clara preocupação em 

organizar as ações de saúde endereçadas aos moradores mais necessitados de Fortaleza e, ao 

mesmo tempo, apontam o interesse da administração em acompanhar as atividades 

desenvolvidas nessa área. Nos relatórios que dão seqüência ao de 1838, as informações sobre 

o estado sanitário da Província, as ações dos médicos e a problematização das demandas, 

passam a figurar com maior riqueza de detalhes, uma vez que organizadas num tópico 

específico denominado “Saúde Pública”. Da mesma forma, a partir da década de 1840, o 

jornal “Cearense” passou a divulgar mensalmente a crônica médica assinada pelo Médico da 

Pobreza. 

A partir de então, a problematização do meio e da estrutura hospitalar e, ao mesmo 

tempo, a reinvidicação de melhores condições, passam a ser mais sistemáticas. 

Uma análise das medidas de saúde concebidas e tornadas concretas pelas 

autoridades, revela basicamente, duas grandes estratégias, uma relacionada à esfera da 

prevenção e a outra, mais circunstancial, efetivada no momento em que irrompe alguma 

epidemia. 

No primeiro caso, o discurso e as iniciativas da administração, indicam a necessidade 

de tornar salubre o ambiente urbano, uma vez que a tese que os orientavam, atribuía a 

proliferação de doenças à existência do que então, denominavam “miasmas”. Deste modo é 

                                                           
2 Colleção de Leis, Decretos, Resoluções e Regulamentos da Província do Ceará. Fortaleza: [s.n], 1837. p. 124. 
3 Colleção de Leis, Decretos, Resoluções e Regulamentos da Província do Ceará. Op. Cit. p. 167-168. 
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que as autoridades se voltavam, com freqüência, para a avaliação das condições das lagoas, 

riachos e córregos, assim como do abastecimento d’água, para a necessidade de localização e 

aterramento dos pântanos e, para a identificação de lugares e atitudes considerados, pelos 

médicos, insalubres. 

Por outro lado, as estratégias mais ocasionais giravam em torno da nomeação de 

“Commissões Sanitarias”, do fornecimento de remédios e dietas, do envio de médicos e 

enfermeiros às localidades atingidas por alguma doença.  

Já no ano de 1838, o tema da água é abordado no Relatório do Presidente. Alertado 

pelos médicos de que as doenças ocorrentes podiam estar relacionadas às águas do Chafariz 

do Palácio, Manoel Felisrardo de Souza e Mello, convocou alguns “professores” para 

procederem ao exame, cujo resultado não foi dos melhores: Entre os consultados, a maioria 

considerou ruim a qualidade da água em razão das más condições nas quais se encontrava o 

principal reservatório de Fortaleza. Um parecer discordante defendeu a potabilidade da água, 

mas indicou a necessidade de limpar e, a partir de então, controlar o acesso ao aludido 

reservatório. 

A decisão sobre o que fazer, no entanto, foi adiada mediante o argumento de que as 

despesas seriam significativas e que a soma correspondente à construção de um muro em 

torno do açude, daria para construir duas boas cacimbas públicas. Resolveu-se, enfim, esperar 

a chegada do verão para que fosse procedido um novo exame.  

O abastecimento de água potável era deficiente, quando não problemático. No 

mesmo Relatório, o presidente descreveu com detalhes a situação na qual se achavam os 

poços, cacimbas e chafarizes da cidade, ao mesmo tempo em que indicou as iniciativas 

tomadas no sentido de solucionar os problemas: 

 

Huma das primeiras necessidades humanas he a de agoas potaveis, e até 
março do corrente anno estava a cidade muito máo provida deste genero. Existiam 
pequenos poços forrados de barris, que havião servido de deposito de vinho ou 
azeitonas, e delles todos os habitantes se servião: só vendo-se se poderá fazer idea da 
falta de aceio que em taes poços havia. Alem de serem abertos e nelles se lavarem de 
noite differentes pessoas, os pretos exhaurião por meio de cuias já rotas a agoa, que 
correndo pelos pés, hia ter no deposito, d’onde de novo era levada aos potes. O 
Chafariz da Praça do Palacio não corria e o antigo construído pelo ex- Governador 
Manoel Ignacio de Sampaio se achava desde 1831 inutilizado. Mandei consertar o 
ultimo que hoje fornece em abundância huma das melhores agoas conhecidas para 
embarque (...), mandei abrir um grande poço no logar denominado - Cacimba do 
Povo – e agora tem a Cidade agoa de excellente sabor e muito limpa.4 

 
 

                                                           
4 Falla que recitou o Presidente da Província do Ceará na occasião da abertura da Assembleia Legislativa 

Provincial no 1º. De agosto de 1838. Fortaleza: [s.n], 1838. 
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Além dessas medidas, solicitou verba para o pagamento de uma pessoa cujas 

atribuições seriam: “encher constantemente o tanque e evitar os damnos que pessoas mal 

intencionadas, ou rapazes costumam praticar em todas as obras publicas”. Informou ainda, 

que atendendo a solicitação da Câmara da Capital, pretendia construir cacimbas na Praça da 

Carolina, no Garrote, e no caminho de Jacarecanga. No entanto, as obras não são iniciadas e 

concluídas com a brevidade demonstrada nos discursos.  

Verifica-se, todavia, que os problemas persistem e passam a ser tratados também 

pela imprensa. No início de 1846, o jornal “Cearense” publicou um artigo sobre a necessidade 

de aformosear a Cidade e, em meio às diversas sugestões, reclamou o melhoramento do 

abastecimento público de água: 

Uma das necessidades mais urgentes de nossa Capital são chafarizes ou 
poços d’agoa potavel para o seu consummo; alguns poços ou cacimba temos, mas 
apenas a chamada Cacimba do Povo é a única potavel, bebendo muita gente agoa de 
cacimba de barris, feitas na Jacarecanga, Curral do Açougue &c. Os demais poços 
publicos como o da Fortalesa, o do bêco do Cacimbão, e o da bica apenas servem 
para os outros misteres da vida. A isto acresce que todas estas cacimbas ficão ao 
lado velho da cidade, achando-se a parte nova, hoje mais povoada, e mais bella, 
inteiramente sem esse recurso, que seus moradores vão buscar presentemente em 
logares um pouco distantes5. 

 
As obras parecem ter representado, uma solução paliativa. Alguns anos depois, o 

Presidente Joaquim Vilella de Castro Tavares, dirigindo-se aos membros da Assembléia 

Legislativa, voltou a mencionar o problema do abastecimento, apontando a necessidade de 

reforma e construção de alguns chafarizes. 

A preocupação das autoridades direcionava-se também para as formas de utilização 

dos poços públicos, pelos moradores. Em 1848 foi sancionada uma Lei que estabelecia as 

responsabilidades da Presidência em relação ao Chafariz do Palácio e disciplinava seu uso, 

determinando a vigilância e definindo a punição aos infratores. 

 

Art.2º Depois que mandar cercar todo o tanque, que fórma o manancial do 
mesmo chafariz, o Presidente fará plantar arvoredos proprios, e desde ja procedendo 
a limpeza do mesmo tanque, fará conservar uma guarda do corpo policial no dito 
manancial, que prive o lavarem-se pessoas ou animaes, ou por qualquer outra 
maneira lançarem-se nelle immundicias. 

Art. 3º A pessoa que o guarda encontrar lavando-se no manancial do 
chafariz, ou lavando animaes ou roupa, ou lançando immundicias, será presa e 
levada a presença do Juiz de Paz para ser punida policialmente com um mez de Casa 
de Correção, salvo se fôr escravo, porque neste caso pagará o Senhor do mesmo oito 
mil réis de multa para as despezas da Camara, e caso recuse pagar a multa será o 
delinquente castigado com vinte e cinco açoutes.6 

 

                                                           
5 Jornal Cearense, anno II, No. 16. Fortaleza, 13.01.1847. , pp. 02-03. 
6 Lei No. 148 de 22 de setembro de 1848. In: Colleção de Leis, Decretos e Regulamentos da Provincia do Ceará. 

Tomo XXVIII, Parte XIX. Ceará: Typographia Commercial, 1862. P. 43.p. 182. 
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Até o ano de 1862, o abastecimento público, ficou a cargo da Administração. Em 

novembro deste mesmo ano foi firmado um contrato de concessão com o empresário José 

Paulino Hoonhotts, para exploração e venda da água de um sitio denominado Bem-fica, 

situado nos arrabaldes da Capital7,. 

O acordo também determinava a instalação de chafarizes em lugares cuja definição 

era de responsabilidade do Governo e do Empresário; uma multa estipulada em quinhentos 

mil réis, no caso de falta d’água. Em tal circunstância o Empresário estaria obrigado a 

transportar o líquido para o centro da Cidade em carroças, sem alteração do preço de quarenta 

réis a caneca. Estabelecia ainda a proibição de que qualquer outra pessoa que não o Sr. 

Hoonotts, efetuasse a venda de água no perímetro da Cidade; o fechamento, sob 

responsabilidade da Câmara, das cacimbas públicas existentes “nos limites da planta da 

Cidade” logo que fossem concluídos, encanamentos e chafarizes e, por fim,  definia o prazo 

máximo de trinta e seis meses para a conclusão das obras que, entretanto, só foram concluídas 

em 1867. 

As águas estagnadas em “assudes”, “charcos”, “pântanos” ou “lagoas”, foram 

igualmente problematizadas. Ao referir-se a salubridade da Capital, o Dr. Liberato de Castro 

Carreira, às vésperas da epidemia de febre amarela reclamava maior atenção das autoridades 

para com o estado da águas do Pajeú e da Lagoa do Garrote, pois serviam tanto para o 

consumo como para a lavagem de roupas e banho de animais, além de depósito de matérias 

putrefatas (Abreu, 1928). 

Situados praticamente no Centro, esses reservatórios foram objetos de freqüentes 

considerações médicas. Chegou-se mesmo, a aventar a possibilidade de aterramento de um 

deles. O fato ocorreu em 1851, quando o Presidente Silveira da Motta convocou os médicos 

Castro Carreira, Marcos José Teophilo e José Lourenço de Castro e Silva, para avaliarem a 

necessidade de “dessecamento da Lagôa do Garrote”. A despeito de concordarem com a idéia 

de que a água ali estagnada, representava um perigo para a saúde pública, apenas o Dr. 

Teophilo foi a favor da extinção da Lagoa. Os outros dois acentuaram a importância de 

preservá-la, desde que fosse disciplinado seu uso por meio de posturas específicas (Abreu, 

1928:35). Desse modo, os moradores estavam proibidos de “lavarem-se ou apresentarem-se 

nús, das 6 horas da manhã ás seis da tarde, nos lagos ou riachos, sob pena de soffrerem a 

multa marcada na mesma postura” (Abreu, 1928:35-36). 

                                                           
7 Esta abordagem será construída, a partir da Lei No. 1032 de 27 de novembro de 1862. In:Colleção de Leis, 

Decretos e Regulamentos da Provincia do Ceará. Tomo XXVIII, Parte XIX. Ceará: Typographia Commercial, 
1862. P. 43. 
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No Relatório de 1850, o presidente Fausto Augusto Aguiar, apesar de demonstrar 

uma certa tranqüilidade quando afirmou que “a salubridade do clima desta capital, como de 

toda Provincia, era uma forte garantia contra o desenvolvimento de molestias epidemicas de 

ruim caráter”, se apressou em realçar a necessidade de “melhoramentos hygienicos”. 

Ao referir-se aos tais melhoramentos, o presidente apontou mais uma vez a urgência 

de fazer dessecar os “charcos” e os “pântanos” formados tanto pela água do mar como pela da 

chuva, nas proximidades do litoral, no sitio denominado Prainha, assim como nos terrenos 

mais baixos por onde outrora correra o rio Pajeú. Considerados “focos perenes de miasmas”, 

foram tomados como causadores das “febres intermitentes”, bastante comuns em 

determinadas épocas do ano.  

Excetuando-se as áreas baixas do antigo curso do Pajeú, que tiveram esgotamento, as 

demais obras, apesar das promessas feitas pelo Presidente e das recomendações do Provedor 

da Saúde Dr. Castro Carreira, não foram realizadas, pelo menos até o ano de 1852, quando a 

epidemia de febre amarela já estava controlada.8 

Alguns lugares da Cidade eram freqüentemente tratados nos Relatórios e na 

Imprensa como responsáveis pela disseminação de doenças. É o caso do bairro do Outeiro da 

Rua da Palma, no Centro e da Rua da Praia, onde se encontravam diversos pontos de água 

estagnada e acúmulo de lixo. 

São antigas as reclamações direcionadas a sujeira presente em vários espaços da 

Cidade. Já em 1847, o Dr. Castro Carreira ao analisar as condições de salubridade em sua 

crônica periódica, no item denominado “Hygiene”, faz uma séria crítica à indiferença das 

autoridades em relação ao perigo do lixo para a saúde pública. A falta de controle e 

fiscalização das salgadeiras situadas nas principais ruas do centro e a inexistência de um 

serviço sistemático de coleta, argumentava o médico, contribuía para a contaminação do ar e, 

em conseqüência, para a ocorrência de moléstias.9 

Aos poucos e, muitas vezes, em decorrência de alguma epidemia, eram aprovadas 

Posturas da Câmara Municipal, que buscavam inibir a sujeira nas ruas. Um dos Artigos da 

Resolução No. 1100, de 07 de janeiro de 1864, por exemplo, estipulava uma multa para quem 

lançasse lixo em qualquer outro lugar que não aquele destinado para tal fim.10 

Para fazer valer o que determinavam as diversas posturas, a Câmara dispunha, por 

volta de 1865 de três fiscais, que tinham como atribuição principal a rigorosa observância das 

                                                           
8 O relatório de 1852 volta a fazer alusão à existência dos mesmos charcos e pântanos da Cidade. 
9 Jornal Cearense, anno III, No. 155. Fortaleza, 01.06.1848., p.04. 
10 Colleção de Leis, Regulamentos e Decretos da Provincia do Ceará. Op. Cit., P.73 
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mesmas. Isto implicava na tarefa de visitar tabernas, botequins, açougues, matadouros e 

qualquer estabelecimento que comercializasse gêneros alimentícios. E ainda, vigiar “agoadas, 

logradouros e servidões publicas”, no sentido de verificar cumprimento do que fora 

estabelecido. 11  Além disso, os curtumes e salgadeiras, passaram a ser controlados pela 

Câmara, que submeteu a existência e localização destes estabelecimentos, a sua apreciação e 

decisão.12 

Em circunstâncias excepcionais, como os períodos agudos de epidemias ou quando 

as autoridades sentiam a sua ameaça, o Governo dispunha de um conjunto de estratégias que 

consistiam na formação de “commissões de soccorros” compostas, em geral, de autoridades, 

comerciantes, médicos e “práticos” que tinham como função combater os efeitos da doença 

junto aos moradores mais pobres e indigentes. Nesse sentido, eram sistematizadas medidas 

que visavam a limpeza e fiscalização dos lugares mais críticos, associadas à preparação de 

hospitais, enfermarias e cemitérios e a constituição de uma polícia sanitária - a quem cabia a 

tarefa de fazer cumprir as normas de higiene e conduzir os acometidos aos médicos. Eram 

também organizadas “ambulâncias”, compostas de remédios e, em certos casos, até baetas, 

além de dinheiro para que fosse providenciada e fornecida aos acometidos a dieta adequada13.  

Diante da possibilidade de ocorrência da febre amarela, as medidas mais urgentes, 

resultantes da famosa reunião dos médicos com o Presidente, direcionaram-se à limpeza da 

Cidade e à estruturação de duas enfermarias no hospital de caridade, ainda em construção. A 

limpeza das ruas e quintais, assim como o esvaziamento de alguns reservatórios de água 

estagnada, transformaram-se num caso de polícia. O então Chefe de Polícia, José Maria 

Eustáquio Vieira determina em oficio uma ordem de extinção da sujeira, estabelecendo 

punição para os infratores da referida Postura. 

No relatório produzido pelo Dr. Carreira, apontava-se, antes de tudo, como 

necessidade urgente, “a installação de um asylo, onde seja recolhida a pobresa, que além da 

miseria e nudez, que sofre, é atormentada do (sic) flagello da moléstia”. O Lazareto da 

Jacarecanga, argumentava o médico, não oferecia as melhores condições, além de encontrar-

se num lugar considerado distante. Daí em diante, passou a enumerar o que denomina “meios 

hygienicos”. 

                                                           
11 Colleção de Leis, Regulamentos e Decretos da Provincia do Ceará. Tomo XXXI, Parte XXI. Ceará, TYp. 

Cearense, 1865.,  P.57. 
12  Resolução 1162 de 3 de agosto de 1865. Idem., Pp. 62-83.  
13  As Commissões foram muito freqüentes em todo o período estudado. Um percentual significativo dos 

Relatórios de Presidente de Província, fazem referência a elas. 
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Recomendava, de início, o escoamento das águas dos quintais da “rua de baixo”, nas 

proximidades da praia, enfatizando a ordem de conservar limpas as “vallas” que se achavam 

no momento “no mais triste estado de podridão”. 

Segue indicando “a limpeza das ruas, beccos e travessas, que se achão entulhadas de 

cisco e immundicies de toda espécie” e, para evitar a “exalação de substancias mephiticas”, 

deve-se providenciar valas fundas o bastante para que seja possível sobrepor ao lixo, uma 

espessa camada de areia. O mesmo deve ser feito com as matérias animais não aproveitadas 

no “matadouro publico”, cuja condição sanitária não era das melhores, além de situar-se nas 

proximidades da área habitada. De acordo com o Dr. Castro Carreira, “não se pode chegar ao 

lugar da matança sem grande repugnancia, pelo máo cheiro que exala”. 

Dever-se-ia ainda atentar para o comércio de produtos alimentícios e bebidas, no 

sentido de verificar a qualidade dos gêneros negociados. Assim é que o mercado público, as 

tavernas, as feiras, dentre outros deveriam ser rigorosamente inspecionados. 

Também as fontes destinadas ao abastecimento d’água da população, deveriam ser 

vigiadas, objetivando garantir a sua salubridade. Parece duvidosa, aos olhos do médico, a 

qualidade da água, “pela porcaria que praticam as pessoas que a vão colher”. A despeito de 

não entrar em detalhes, afirmamos, baseados em informações constantes em notícias esparsas 

nos jornais, que os moradores em áreas vizinhas às fontes ou mesmo os que conduziam o 

líquido em latas para vendê-lo, tinham o hábito de tomar banho e costumavam banhar também 

os animais que faziam o transporte da água para o centro. Além disto, o próprio Doutor, 

indica como lugares carentes da devida limpeza os chafarizes da cidade e da praia. 

As covas do cemitério, recomenda aos guardas, devem sempre apresentar de oito a 

dez palmos de profundidade e os corpos jamais poderão permanecer muito tempo, sem que 

seja feita a inumação, afim de evitar a sua decomposição ainda na superfície. 

Como que prevendo o aumento da intensidade da doença, aconselha-se, para evitar a 

atemorização dos moradores que se encontravam afetados, “que não houvessem mais toque de 

sinos, nem para signaes, nem para os Sacramentos, podendo o parocho os administrar sem 

aparato exterior”. 

Parece lugar comum, entre os médicos, considerar as prisões como espaços 

destituídos de higiene, o que de fato parecia sê-lo. Mas, à época isto representava dizer que 

eram espaços nocivos à saúde pública. Assim é que o Provedor da Saúde, Dr. Carreira aponta 

para a necessidade de realizar “fumigações, não só neste mas em quaisquer outros lugares, 

onde há ajuntamentos e reuniões”. 
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Dirigindo-se aos pais de família, recomenda a devida limpeza de suas casas e 

quintais e cobrança de multa para os moradores que não a fizerem. Além do mais, acentua: 

“Estas medidas devem ser estendidas a maior parte das casas de palha habitada por gente, que 

nenhum cuidado tem nem ao menos de si”. 

Por fim, duas recomendações ao governo: primeiro, “fazer entrar para o hospital 

todos aquelles pobres que estiverem nas circunstancias”, o que nas entrelinhas, poderia 

indicar do uso da persuasão à utilização da força sobre os moradores que tradicionalmente são 

refratários à medicina e à hospitalização. A segunda, diz respeito à necessidade de convencer 

a população do caráter “benigno da epidemia reinante”, evitando assim um clima de angústia 

geral. Note-se que, a despeito de afirmar a benignidade da febre, esta é tratada como uma 

epidemia, embora estejam enfrentando apenas os primeiros casos. 

Finalizando o parecer o Dr. Castro Carreira aconselha que ao surgir qualquer 

sintoma, as pessoas devem diligentemente procurar os “socorros da sciencia”. 

Fortaleza não tinha um serviço sistemático de limpeza e, sequer possuía calçamento 

nas principais ruas. A sujeira era, na maioria dos casos, jogada às ruas, ao longo dos cursos 

dos rios e nos arredores da região central. Havia becos, cujo acúmulo de lixo impedia o 

trânsito de pessoas. Nos períodos em que alguma doença incide mais intensamente sobre os 

moradores, o tema da limpeza, enquanto um forte aliado da salubridade, fica ainda mais 

freqüente nas páginas dos jornais. No entanto, causa admiração à permanência do mesmo 

estado sanitário do ano anterior, quando já se divulgava a necessidade de extinção da sujeira, 

dada a vizinhança da febre. 

Apesar da referência feita, em vários relatórios desde pelo menos 1849, à 

necessidade de extinguir os charcos e pântanos da cidade, o problema continuava presente, 

como se constata, na fala do Dr. Almeida Rego, em 1852, que reclama autorização para a 

execução da obra. Argumentando ser uma medida de higiene pública o aterro dos pântanos, 

uma vez que poderia evitar a incidência constante das febres intermitentes, que ocorrem em 

geral, logo após as primeiras precipitações. 

Na época, a cidade tinha aproximadamente 15000 habitantes dos quais foram 

acometidos em torno de 8000. O clima de aflição registrado pelos periódicos dá bem a idéia 

do que enfrentaram moradores, médicos e autoridades, quando procuravam, em meio à 

precariedade e ao improviso, escapar do “anjo exterminador”, qualificação da peste atribuída 

por um redator do “Cearense”. 
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“PARAÍBA MASCULINA”: HONRA E VIRILIDADE NA REVOLUÇÃO DE 1930 

 

Alômia Abrantes* 

 
Resumo: Este trabalho procura relacionar os sentidos de honra e virilidade presentes nas 
representações do masculino, que prevalecem nas narrativas sobre os acontecimentos de 1930 
na Paraíba. Para tanto, recorta e compara elementos associados às imagens de José Pereira, 
João Pessoa e João Dantas, indicando suas aproximações e distanciamentos dos modelos 
normativos de masculinidade naquele contexto, e atualizados por uma produção discursiva 
recorrente. Insere-se, pois, no campo das discussões de gênero e da história cultural.  
 
Palavras-chave: masculinidade – honra - política 
 

Abstract: This work aims at trying to relate the meanings of honor and virility present in the 
representations of the male which prevails in the narrative of the events occurred in 1930 in 
Paraíba. To do so, a cut and comparison of elements associated to the images of José Pereira, 
João Pessoa and João Dantas is done, tracing their approximation and detachment from the 
regulatory models of manhood in that context and modernized by a recurrent discursive 
production. It is inserted in the field of discussions of gender and cultural history. 
 
Key-words: manhood – honor - political 
 

 

O baião Paraíba, composto por Luiz Gonzaga e Humberto Teixeira, famoso por cantar 

a “Paraíba masculina, muié macho sim sinhô”, superpõe em sua letra signos de épocas 

distintas, mas que conservam suas aproximações: 1950, a época de seu lançamento, e 1930, o 

ano a que faz alusões através do “eita, pau pereira, que em princesa já roncou”, referindo-se 

aos ânimos aguerridos da revolta de Princesa, cuja liderança era do coronel José Pereira Lima, 

e que contribuiu decisivamente para os acontecimentos conhecidos na historiografia brasileira 

como “revolução de 1930”. Mais que explorar as relações desses acontecimentos 

representados na narrativa musical, procura-se aqui enfatizar e discutir algumas questões de 

gênero aí imbricadas, em especial suas ressonâncias sobre a constituição de uma imagem de 

masculinidade que se agrega à identidade da Paraíba, impressa inclusive naquela sobre as 

mulheres nascidas na região.1  

Entende-se aqui que as imagens de José Pereira Lima, o coronel da revolta de 

Princesa, que emergem, sobretudo, de narrativas memorialistas, são tecidas numa relação 

dinâmica e intensa de alteridade, com aquele que à época constitui um território de oposição 

                                                 
*  Professora adjunta do Departamento de Geo-História da Universidade Estadual da Paraíba( UEPB). 
1  Este texto faz parte de uma discussão mais ampla sobre a constituição histórica da imagem da Paraíba como 

“mulher-macho”, apresentada como tese de doutoramento em História/PPGH-UFPE (SILVA, 2008).  
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política, que logo se ver revestido de digressões éticas e estéticas: no caso, a imagem do então 

presidente de Estado, João Pessoa. Este último, por sua vez, também será perfilado em 

oposição àquele que veio a assassiná-lo em outubro de 1930, o advogado João Dantas, 

partidário e amigo de José Pereira. Narrativas marcadas por signos fálicos, que tecem um 

lugar de prevalência para valores tidos culturalmente como próprios do masculino e que 

convergem para a representação do “típico” homem sertanejo, cujas características 

imprimem-se nas imagens das mulheres nascidas na Paraíba, intensificadas pela síntese da 

“Paraíba masculina, muié macho sim senhor” que o refrão da canção pôs em movimento. 

José Pereira Lima tem seu retrato de memória frequentemente traçado por signos 

fálicos, que o fazem cintilar em seu contexto como nome de honra e valentia para alguns 

grupos, assim como outros o relacionam a uma série de mandos e desmandos que resultaram 

em conflitos armados, marcando um dos momentos de maior violência na história política da 

Paraíba.2 Ora, a própria configuração do lugar da autoridade de coronel, uma variante então 

ainda muito viva do poder patriarcal, contribui para a idéia de poder, assim como para a 

concepção de Estado, como esferas de atuação próprias do masculino e das qualificações que 

culturalmente o constituem.  

Ao masculino caberia o zelo pela honra, que por sua vez atrela-se constantemente a 

exibição e preservação de seu caráter viril, uma qualidade que facilmente se imputa inclusive 

a terra que este poder nomeia como seu domínio, assim como ao corpo das mulheres.  Honra, 

como se sabe, era um valor moral em grande evidência naquele contexto, e, em nome dela, 

muito se justificava, tanto a vida quanto a morte, a sua e a dos outros (CAULFIELD, 2000). 

Ela será constantemente evocada pelos líderes envolvidos nos conflitos de 1930, recebendo 

nuances diferenciadas quando se refere aos territórios públicos ou privados.  

Diz-se, por exemplo, que em nome da honra José Pereira comandou a sedição de 

Princesa; diz-se também que num gesto honroso João Pessoa negou o apoio ao presidente da 

República Washington Luís e acirrou as tensões que colocaram a Paraíba no centro das 

questões políticas nacionais naquele momento; diz-se ainda que, para vingar sua honra, João 

Dantas alvejou e matou João Pessoa na Confeitaria Glória em Recife. Logo, por honra, João 

Pessoa morreu e tornou-se mártir; sem esquecer que também foi dito que, por ser uma opção 

                                                 
2  A Revolta de Princesa veio representar o auge de uma dissidência no interior do Partido Republicano (PR), 

dividido numa área conservadora e numa outra liberal, que então se afinava com o projeto político reformador 
do presidente de Estado, João Pessoa. Este, empreendendo uma campanha contra aqueles que “protegiam 
cangaceiros”, e medidas como a de uma reforma tributária, que pretendia evitar o escoamento e entrada de 
mercadorias pelos estados vizinhos, angariou a antipatia de coronéis como José Pereira. Por sua vez, o 
coronel, sentindo seu poderio afrontado, declarou a autonomia do município sob seu comando, Princesa, do 
restante da Paraíba, o que repercutiu em guerra civil, em março de 1930. (RODRIGUES, 1978)  
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mais honrada entre as poucas de que dispunha, Anayde Beiriz tirou a própria vida, e ainda 

teve a sua honradez posta em dúvida constante por conta da sua relação amorosa com João 

Dantas e, principalmente, por ser ela uma mulher figurando num território de tantas paixões e 

poderes viris.3 

O trabalho de Sueann Caulfield (2000), Em Defesa da Honra, permite acompanhar 

como as perspectivas sobre a honra serão incorporadas às normas juristas no Brasil na virada 

do século XIX para o XX, com os conflitos e aproximações entre a noção patriarcal e a noção 

burguesa, esta tendo a honra como uma virtude individual, aquela como um recurso familiar. 

Uma espécie de conciliação se estabelece entre tais noções mediante as especificidades da 

sociedade brasileira, o que vem reforçar os valores da família que o estudo antropológico de 

Pitt-Rivers descreve como típicos dos países latinos: “a honra como precedente era a 

prerrogativa dos homens, a honra como atributo moral (pureza sexual) era restrita às 

mulheres, e à defesa da honra feminina, uma responsabilidade masculina” (CAULFIELD, 

2000: 86).  

José Pereira é comumente referenciado nas narrativas ao seu respeito pelas “raízes” 

sertanejas. Não à toa, na música de Gonzaga e Teixeira, a expressão “pau pereira” também 

isso reforça, sendo a pereira uma madeira de vegetação resistente, típica do sertão; mas 

também é “pau” que ronca, que faz a luta, que golpeia, e que nesta profusão de metáforas 

constrói o macho, intensifica sua virilidade porque não deixa de, no fluxo das narrativas, 

tornar-se uma referência fálica.  

Aliás, pode-se dizer comum esta relação simbiótica de imagens do homem do sertão 

nordestino com as características que se atribuem “por natureza” à região, sobretudo no 

sentido da rusticidade e resistência. Durval Muniz de Albuquerque Júnior (2003), em sua 

história do gênero masculino no Nordeste (1920-30), citando fontes do período, apresenta 

algumas dessas idéias então correntes: 

 

Os tipos populares do sertão nordestino, por serem incultos, teriam costumes e 
psicologias muito particulares, marcados pela “profundeza de caráter de homens 
rústicos”, pela “valentia, alegria, ironia...” O sertanejo seria da mesma natureza 
do juazeiro, única árvore a resistir às prolongadas estiagens, com os seus 
predicados “primacias de resistência, sobriedade, desinteresse e franqueza.” 
(ALBUQUERQUE JR., 2003: 208, grifo meu) 

 

                                                 
3  Acontecimentos considerados deflagradores do que se convencionou chamar de revolução de 1930, 

possibilitando a ascensão de Getúlio Vargas à Presidência da República e demarcando o final da Primeira 
República no Brasil. Há uma larga discussão sobre estes fatos na historiografia brasileira e, particularmente, 
naquela produzida na Paraíba. Para confrontar as visões sobre tais ver, por exemplo, as memórias de 
Inojosa(1980) e Vidal (1978), referências  neste trabalho. 
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O hino do Território Livre de Princesa, composto pelo poeta Austro-Costa em 1930, 

assim como o baião Paraíba em 1950, também enaltecem e evocam predicados como esses 

que vão traçando a imagem de José Pereira. Porém, esta não se cola totalmente a dos tipos 

populares, pois não se trata de um inculto, é um coronel que teve acesso aos estudos, que 

experimentou ventos cosmopolitas e que assumiu na sua rota de comando um papel de 

intermediador entre os interesses do seu sertão, Princesa e adjacências, e dos núcleos mais 

urbanizados de Pernambuco e da Paraíba.  

Na escrita de Joaquim Inojosa (1980) sobre a República de Princesa temos o retrato de 

um chefe político próspero, cordial, humanitário, dinâmico e estreitamente ligado às raízes, 

preocupado com os problemas regionais, apontados como a causa que fez José Pereira 

abandonar seus estudos e vida na capital. Decerto não se encontra nessas imagens um perfil 

muito tradicional no que se refere ao coronelismo. Um perfil assim comungava com as 

necessidades que então sentiam as oligarquias rurais sertanejas, pressionadas pelas mudanças 

advindas com a República e os ventos de modernização que afetavam as relações produtivas. 

Um mundo em declínio era o que Zé Pereira representava, mas pelos discursos que o 

perfilam, nele, resistiam qualidades que deveriam permanecer vigorosas, associadas a uma 

adaptação aos novos tempos, que serviam para manter a legitimação do seu poder, 

centralizado e personificado.  

Em sua tese sobre a “invenção do Nordeste”, Albuquerque Jr. (1999) analisa como os 

anos 1920 e 1930 foram marcados por toda uma série de práticas discursivas e não-

discursivas que constituíram a ideia de Nordeste e tipificaram o nordestino. Para este 

concorreu principalmente essa imagem atribuída ao sertanejo, de resistente “por natureza” — 

um ser que “brota” como extensão das próprias características de clima, vegetação e do solo 

da região. As lideranças nordestinas deveriam, pois, se apropriar dessas características para 

resistir às exigências da modernidade — em verdade, adaptar-se a elas, mas sem vergar, sem 

amolecer.  

Assim, um projeto se configura junto às elites, materializando-se através de uma 

produção intelectual que defende para os sertanejos incultos e pobres os benefícios da 

civilização — a urbanização, a higiene, educação e novos códigos de sociabilidade . Ao passo 

que devem intensificar nas suas lideranças os caracteres sertanejos que faziam destes “acima 

de tudo, uma reserva de virilidade, macheza, bravura, capacidade de luta e enfrentamento, de 

energia para as batalhas que o espaço regional parecia carecer”; afinal “o sertanejo era um 

valente, um brigão, em defesa da honra e do bem...” (ALBUQUERQUE JR, 2003:210) 
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Um projeto que opera num trânsito entre a tradição e a modernidade, e que se 

configura num tabuleiro de peças políticas, que naquele momento pareciam se movimentar 

com grande agilidade.  A ascensão política do grupo Pessoa na Paraíba — tendo à frente 

Epitácio Pessoa que chegara à presidência do país (1919-1922), parece, pois, materializar este 

projeto, e num primeiro momento passa a consolidá-lo, como lembrou Inojosa (1980), com o 

apoio indispensável de um coronel, do próprio José Pereira, o que, decerto, em algum 

momento, em detrimento da crescente oposição ao mundo que este representava, teria a 

fragilidade desse pacto exposta.  

 A fissura se evidencia a ponto de inspirar um mau prenúncio na política da Paraíba em 

1930. O que justamente possibilita pensar que aí se moviam imagens distintas para o “novo 

tipo” de homem, que calcado nas bases sertanejas, governasse. Verifica-se que há outra elite 

em franca ascensão, que embora sem desvincular-se da produção agrícola e das relações 

sócio-econômico tradicionais, necessitava atualizar seus códigos para acompanhar as 

mudanças exigidas pela dinâmica do capital, da expansão comercial e industrial, com que se 

deparava todo o país e do qual se ressentia o Nordeste, como soou inclusive no discurso de 

posse de João Pessoa em 1928 (LEWIN, 1993). Este, em sua fala, amalgama estes interesses, 

procura não apenas indicar, mas representar ele mesmo uma síntese, uma convergência destes.  

 Só para enfatizar, não se trata de perceber um projeto político que se possa considerar 

revolucionário, ao qual corresponderia uma significativa transformação de um modelo de 

masculinidade. Este, claramente, continua sendo forjado nas mesmas bases que possibilitaram 

inscrever José Pereira num lugar de idealização, mas alcança outra dimensão ao instaurar a 

sertanidade noutro espaço, no coração da urbs, no litoral. João Pessoa, também nascido no 

sertão paraibano, é lembrado pela sua experiência de ter vivido no Rio de Janeiro, viajado 

pela Europa, ganhando visibilidade como um “protótipo do sertanejo modernizado”. Suas 

ações são reformadoras, justificadas em nome da ordem, da disciplina e do progresso para a 

Paraíba. Pontes, praças, estradas, porto... o Estado, mais particularmente a Capital, 

experimentam a intensificação desta modelagem urbanizadora.  

 Rica para ilustrar a imagem de um “novo estadista” é uma passagem do livro de 

Ademar Vidal (1978), um dos principais artífices da memória de João Pessoa, em que narra 

uma lembrança deste caçando no sertão: um homem que gosta de caçar, que sabe carregar um 

rifle, mas que faz desta um outro jogo de estratégia, que não culmina com a morte da caça, 

mas com a observação do alvo, com o drible. Vidal, ao construir esse retrato, nos dá a 

impressão de tratar-se de um militar em sua corporeidade, mas um militar-burocrata, que tem 

na escrita, nas operações contábeis e articulações, seu “poder de fogo”. Executivo, não 
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executor. Imagem que mistura austeridade a uma aura romântica, que por sua vez produz uma 

empatia com o povo e, de modo particular e curioso, com as mulheres. Aliás, faz-se 

necessário demarcar que é em torno da imagem dele, inclusive como parte da sua construção, 

que se legitima uma presença feminina em passeatas e homenagens, o que muito concorrerá 

para esta simbiose nomeada pelo baião de uma “Paraíba mulher-macho” (SILVA, 2008).  

Neste fluxo, os agenciamentos das imagens do sertanejo coladas a José Pereira e a 

João Pessoa adquirem no conflito armado a exacerbação do conflito simbólico: quem melhor 

se investe do poder másculo, quem melhor representa a idealização dos “cabras-macho” 

sertanejos? Um fazer-se “macho” que a situação de “guerra” intensifica. Um traço comum nas 

imagens normatizadas do masculino, que encontra sob a estética da violência uma forma 

singular, liberadora, de expressão. Numa leitura de traços psicanalistas, Sócrates Nolasco, 

escrevendo sobre o imaginário masculino e as ideologias de guerra, nos acrescenta: 

 

As guerras cumprem, como rito, a função de dar acesso a muitos afetos existentes 
na identidade dos homens e que só podem se expressar sob a estética da violência. 
Como nos lembra Ariés, não foi o individualismo que triunfou, foi a família, que 
gera, incita e produz uma mentira que os homens ouvem desde cedo, 
transformando-se assim em verdade: “vocês são os melhores.” Conseqüentemente, 
nas guerras essa crença será testada e só resta aos homens uma possibilidade: 
ganhar. (NOLASCO, 1993:83) 

  

  Tantos signos fálicos, evidenciados no campo de batalha, remetem-nos ao discurso 

lacaniano sobre a masculinidade, em especial sobre sua conceituação de falo enquanto um 

valor simbólico e adquirido pelo órgão sexual nas fantasias. Lia Machado (2004:37-40), 

também estudando as relações entre masculinidade e violência, explica que, sem que seja o 

pênis orgânico, Lacan o denomina como o significante privilegiado nas representações de 

força e potência, a partir do qual, ou melhor, da sua posse, se organizam todos os sujeitos, 

sejam masculinos ou femininos. O masculino é, pois, engendrado como aquele que se 

identifica como tendo o falo e a potência, enquanto o feminino é marcado pela ausência do 

pênis, pela castração. O que serve para definir a função paterna e materna, sendo o pai o lócus 

detentor do poder, o representante da lei — possuidor do cajado de força, o ‘órgão erétil’, que 

simboliza o lugar do gozo. 

Teorização esta que muitas críticas recebe de estudos feministas, por estabelecer o 

masculino como unidade definidora das diferenças de sexo e libido, mas que ainda assim 

tornou-se valiosa nas discussões dos estudos de gênero nas últimas décadas. Posto que, 

enquanto tomado como significação, operando no terreno da linguagem, a apropriação do falo 

permite aos sujeitos se inscreverem em lugares opostos àqueles demarcados por suas 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

anatomias. O que, neste jogo, instaura e difunde a possibilidade de não haver correspondência 

entre gênero e sexo. Questão importante, inclusive, para compreender então a convivência 

com imagens identitárias híbridas, que, denunciando a ausência de conceitos mais apropriados 

e/ou abrangentes, são nomeadas freqüentemente como “homem masculino” ou “homem 

feminino”, bem como “mulher feminina” ou “mulher masculina”, como discutem Lia 

Machado (2004) e Sócrates Nolasco (1993). 

Tais pressupostos teóricos têm ressonância com a construção do conceito de 

patriarcalismo, como apresentado nos estudos de Gilberto Freyre, que emerge em oposição a 

uma ameaça de feminização social, percebida intensamente no norte do Brasil, na transição 

entre os séculos XIX e XX. 4 Analisando-o, Albuquerque Jr.( 2003:146) atenta que, a despeito 

do que uma vasta historiografia que lida com relações de gênero tende a perceber, o 

patriarcalismo da obra freyriana, fértil para compreender o período aqui demarcado, presente 

também na fala de muitos tradicionalistas do início do século passado, mais que um conceito 

rigoroso, é uma metáfora que ajuda a descrever um período. Imagem que se relaciona com o 

universo masculino — com o comando, o domínio, as relações de proteção, que são então 

considerados como o papel dos homens, definidos em relações de base familiar, em especial 

dos homens da elite, que deveriam reagir ante as ameaças de desordenamento social, 

enfraquecimento político e declínio econômico. Conceito que teria emergido não apenas 

como ferramenta de descrição do passado, “mas para agir de forma reativa em relação às 

várias mutações do presente”.  

  José Pereira simboliza bem a incorporação desta metáfora. Assim, para angariar sua 

vitória e consolidar-se como “bicho macho de verdade”, um verdadeiro “homem masculino”, 

passa-se nesta guerra pela preservação do poder do “pai”  — em “nome-do-pai” — valer 

todas as armas, mas uma, em especial, constrói o rito, alimenta-o incessantemente: o falo que 

é significado na, e através da “arma-palavra”, capaz de ocupar o lugar dos corpos e de dar 

acesso aos afetos. João Pessoa também irá se utilizar francamente dessa arma. Palavra não 

apenas pronunciada, mas escrita, e assim, mediada, lapidada. Projétil que segue em fluxos 

discursivos, mirando um alvo privilegiado: o de tornar-se palavra da memória, participando 

do rito que mantém atualizado os sentimentos e sentidos do passado, sendo uma prática, 

                                                 
4  Elizabeth Badinter (1993:40) atenta que a teoria do patriarcado eterno, na base do pensamento lacaniano, 

para justificar o poder do falo está atualmente caduca: “o poder dos homens sobre as mulheres, definidas 
como objetos de troca, parece-nos pertencer a outro mundo”. Embora sem discordar completamente da autora, 
como uma teoria que tem suas demarcações históricas, as referências lacanianas demonstram uma 
funcionalidade pertinente para o período a que este trabalho se reporta e para os sujeitos que nele se 
constituem.  
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através da qual, muitos outros sujeitos se inscreverão, passando também a corporificar a 

metáfora, bem como sendo por ela corporificados.  

Imagens de homens detentores de poder, que prezam a centralização e o domínio. A 

princípio, José Pereira e João Pessoa são partes de um mesmo projeto político, peças 

acionadas pela estratégia de um mesmo jogador — Epitácio Pessoa, mas que surpreendem, 

saltam e mudam as configurações do jogo, fazendo esvaecer a autoridade deste último sobre o 

tabuleiro. Um, decerto, por ocupar um lugar de tradição que não o permitia, mesmo anunciada 

a crise, ser todo o tempo apenas uma peça, uma vez que se acostumara a ser o jogador por 

excelência; outro, representando a outra face daquele projeto, aquela mais modernizadora, 

liberal, não encontraria, contudo, um caminho aberto para suas pretensões e logo ocuparia na 

mesa seu lugar de estrategista, favorecido pelo cargo político que ocupava. Um tendo sua 

imagem construída em contraponto a do outro.  Entre as coisas consideradas mais vis que 

disseram em sua guerra verbal, um chamou ao outro de “cangaceiro”, no que depois ouviu em 

revanche o epíteto de “tarado” — estratégias discursivas de atingir a honra, de ferir aquilo que 

de perto se confundia com ela, sobremodo, suas imagens de homem. Acusando-se 

reciprocamente de doença orgânica ou moral, e cada vez mais estas se apresentavam todas no 

campo da moralidade, os predicados conjugavam-se pelas regras e valores em evidência 

naquele momento, como os discursos e práticas eugenistas e higienistas que então vigoravam, 

embasando a concepção de uma raça mais pura, legítima e saudável. Projetos de sanidade e 

disciplina que pesavam sobre os corpos dos indivíduos e que os confundiam com a imagem 

de um corpo para o próprio Estado (COSTA, 1979). 

A este combate soma-se a imagem de João Dantas, que veio por um fim no duelo entre 

os dois líderes, assassinando João Pessoa, mas prolongando a vida dessa disputa de imagens 

pela representação mais legítima da honra e da virilidade associada a tais acontecimentos. 

Contudo, às razões imputadas ao ato extremado de Dantas, agrega-se mais intensamente a 

relação entre honra e sexualidade, divulgando-se, como forma de tentar abalar o que alguns 

viam como uma decisão honrosa, uma ideia de desvirtuamento dos códigos das normas 

sexuais. Dantas, considerado amoral por supostamente manter uma relação de intimidade sem 

estar casado com a namorada, a professora e escritora Anayde Beiriz, será muitas vezes 

acusado de perversão e insanidade. Contudo, muitas vezes se discutiu o valor do seu ato 

atrelado aos códigos de honra e coragem que o habilitariam ou não a encarnar o “cabra-

macho” sertanejo.  

Joaquim Inojosa (1980) lembra justamente que é o apelo ao desagravo da família e da 

intimidade violada - Dantas tivera sua casa invadida e pertences saqueados supostamente a 
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mando do presidente - que fazem ferver os ânimos do “sertanejo”, sendo uma atitude de se 

esperar dentro daquele clima de ofensas e agressões à dignidade, portanto, à honra, como “um 

sentimento que a tudo se sobrepunha”, como vem justificar o próprio João Dantas em seu 

depoimento à polícia após matar João Pessoa. Evidencia-se assim uma prática ainda 

costumeira no Brasil, cuja intensidade poderia variar de acordo com a ofensa, mas que ao 

adentrar no território do considerado íntimo, particular, exigia a desautorização máxima 

daquele que a maculara, ou seja, o seu silenciamento para sempre.5  

Já para Ademar Vidal, o ato extremado de Dantas viera confirmar os indícios de uma 

vida “imoral”, como aqueles que diz ter sido encontrados na casa dele.  Afinal, é para não 

afrontar a honra das famílias, que se considera impublicável o conteúdo de um suposto 

“caderninho”, em que haveria escritos íntimos de Dantas e Anayde Beiriz . Com base naquilo 

que Vidal sugere ter visto, afirmar-se-á que Anayde Beiriz não era noiva, mas amante de João 

Dantas, julgamento que sugere a “desonra” de Anayde, já que a insinuação de uma vida 

sexual fora do casamento tirava dela este qualificativo, o que costumeiramente, no caso das 

mulheres, se representava pela idéia da virgindade.6  

Vidal coloca então em xeque as declarações que diziam ter João Dantas se anunciado ao 

presidente, antes de atirar, o que vinha corroborar a ideia de uma vingança corajosa, de “cabra 

macho”. Procura ainda com veemência desmerecer esse ato de qualquer traço de “ética 

regional”: 

 

Não há consciência limpa que não condene o crime de uma pusilanimidade 
vergonhosa, pois nenhum autêntico paraibano seria capaz de atirar num homem 
sentado, desprevenido, desarmado e mais, fazendo-o de surpresa. Porque, como é 
da ética regional, primeiro se manda que a vítima imediatamente se “levante para 
morrer” e, em casos especiais, o algoz pede a ela até que “se arme” para defesa. 
Somente dentro da lealdade se verifica um encontro para decidir. A tradição 
impõe tais “requisitos e detalhes de honradez”. (VIDAL, 1978: 251, grifo meu) 
 

 Com esta fala, o autor procura desqualificar a atitude de Dantas, situando-o naquilo 

que lhe parece caber mais nos códigos dos “criminosos profissionais”. Portanto, diante da 

ética da tradição ele não teria agido de forma honrada, sendo também perante ela julgado e 

                                                 
5  Certamente, pensando como advogado, Dantas esperasse que no seu julgamento os atenuantes de um “crime 

contra a honra”, que decerto conhecia, lhe fossem concedidos. Mas o julgamento que o levou à morte não foi 
o da Justiça, mas aquele dos costumes, tragicamente, baseado nos mesmos valores de vingança que o 
motivaram a cometer o crime. 

6  A importância conferida ao hímen como testemunho da pureza e como signo demarcador da honra sexual 
feminina motiva uma série de estudos médico-legistas no Brasil da Primeira República, demonstrando a 
grande preocupação das autoridades jurídicas com a virgindade feminina durante os 50 anos de vigência do 
código penal de 1890, inspirando uma verdadeira “himenolatria”. (CAULFIELD, 2000:51-56).  
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culpado. E ao dizer isso, reafirma os códigos que legitimam as razões e as maneiras de se 

matar e morrer pela honra. 

Seja em José Pereira, João Pessoa ou João Dantas, em que pesem suas aproximações e 

distanciamentos como incorporações da imagem do “homem sertanejo”, os signos de 

virilidade ressoam nitidamente nos códigos de honra então vigentes e realimentados por toda 

uma memória daqueles acontecimentos, (re)apropriados inclusive na campanha política de 

1950, em que o baião Paraíba foi lançado. A música passa então a participar intensamente da 

invenção de uma identidade espacial, política, claramente marcada por uma identidade de 

gênero. 

Embora Luiz Gonzaga muitas vezes tenha dito tratar-se de uma homenagem às 

mulheres valentes do Estado, a qualificação que as diferencia, a de ser “macho”, termina por 

ser uma ode às características culturalmente imputadas ao masculino que, enfatizadas, fazem 

da Paraíba um território de dominação masculina. “Muié macho, sim sinhô” vem, na 

construção do refrão, como reforço ao gênero que prevalece, reafirmando a “Paraíba 

Masculina”.  Justamente a Paraíba de uma masculinidade idealizada naquelas imagens que o 

baião utiliza, que remetem a 1930 e que se (re)apresentam na disputa política de décadas 

depois, que a canção pretende animar. Entretanto, sendo uma imagem de gênero dúbia, que 

escapa da determinação pelo seu hiato, facilmente se “abre” a várias interpretações e 

apropriações, gerando polêmicas e afetos ao longo do tempo, possibilitando uma infinidade de 

outros olhares. 
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Galeria de Ilustres:  
Escrita Biográfica e Formação da Nação no Império do Brasil (1840-1860) 

 

Leandro Augusto Martins Junior* 
 

Resumo:Marcada por aproximações e repúdios, a relação entre os gêneros histórico e 
biográfico foi caracterizada por se inscrever, em terras brasileiras, na construção de um 
projeto de nação baseado no princípio monárquico de governo, e em valores e práticas de um 
certo imaginário nacional garantidor, entre outros aspectos, do caráter unitarista e 
centralizador do regime então instaurado. Em tais temporalidades, o francês Sebastião 
Augusto Sisson produz sua Galeria dos Brasileiros Ilustres (1859-1861), obra por nós 
entendida como manifestação do uso da biografia na qualidade de discurso fundador e difusor 
da memória e da identidade da nação brasileira imperial. Pretende-se, então, investigar e 
caracterizar o lugar de tais textos biográficos nessas estratégias discursivas investidas da 
tarefa de elaborar os retratos de papel e letras daqueles personagens cujas vidas vieram a ser 
tomadas como referenciais para a escrita de uma história nacional. 
 
Abstract:In this article, we will try to analyze the workmanship of Sebastião Augusto Sisson 
named “Gallery of the Illustrious Brazilians” (1859-1861). This is understood for us as 
manifestation of the use of the biography in the quality of founding and diffusing speech of 
the memory and the identity of the Brazilian nation. It is intended, then, to investigate and to 
characterize the place of such biographical texts in these speech strategies, arguing the uses 
and meanings of the hero, order and civilization as concepts invested in the task to elaborate 
pictures of paper and letters of personages whose individual lives had been taken as examples 
for the writing of a history of the brazilian nation. 
 

 

Galeria de Sisson: penas a serviço da Nação 

 

Dentre os muitos usos feitos dos escritos biográficos, interessa-nos aqui dimensioná-

los como prática narrativa fundadora de valores identitários, não só os do biografado, mas 

como também, a despeito da enorme diversidade, de identidades coletivas, em muitos 

aspectos associadas ao caráter pedagógico das lições que poderiam vir a ser apreendidas e 

monumentalizadas por intermédio dos feitos e realizações do protagonista central da trama. 

Neste sentido, ganha destaque a figura do herói, um indivíduo que, por seus bons feitos, 

perfeitamente adequados aos valores e códigos sociais, é tomado como o exemplo a ser 

seguido tanto por seus contemporâneos, quanto pela posteridade. 

 Este modelo de virtuose do herói veio a ser utilizado por diversos dirigentes e 

intelectuais ao longo da vigência do Estado Imperial brasileiro (1822-1889), interessados na 

elaboração de discursos e narrativas que pudessem veicular valores e práticas de um certo 
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imaginário nacional garantidor, entre outros aspectos, do caráter unitarista e centralizador do 

regime monárquico então instaurado. 

Entre os sócios do IHGB, João Manuel Pereira da Silva (1817-1897) dedicou-se à 

escrita de uma obra biográfica, com publicação fora do espaço da Revista do Instituto: o 

Plutarco Brazileiro, cuja primeira edição, de 1847, seria revisada pela primeira vez em 1856, 

sob o título de Os varões illustres, durante os tempos coloniaes, e novamente em 1868, sendo 

mantido o nome da reedição anterior. Em seu prefácio, o livro, composto por 20 biografias, é 

apresentado como “a historia do Brazil em algumas épochas”, para o qual o historiador 

afirma ter optado pela forma biográfica “por lhe parecer que narrando a historia dos homens 

illustres do seu paiz conjunctamente com a dos grandes successos, que tiveram logar durante 

suas vidas, mais agradava a seus leitores” (SILVA, 1847:vii-viii). 

A história nacional, construída a partir das ações de seus ilustres varões, era então 

entendida como uma diligência narrativa eficaz na elaboração de estandartes de patriotismo, 

reforçando a perspectiva pragmática e pedagógica através da qual esse saber devia ser 

produzido. Não obstante as críticas recebidas por suas lacunas e inexatidões, as biografias dos 

homens notáveis do Brasil colonial inauguram uma série de “panteons de papel” similares que 

se multiplicam ao longo do século XIX, em produções independentes e externas ao IHGB.  

Cerca de vinte anos após a fundação do Instituto Brasileiro, o francês Sébastien 

Auguste Sisson (1824-1893) organizou a sua “Galeria dos Brasileiros Ilustres” que, editada 

entre os anos de 1859 e 1861, tinha por objetivo maior apresentar à Nação brasileira 

biografias de homens que, senhores dos mais nobres valores e ações, deveriam ser tomados 

como padrão por seus compatriotas. Nas palavras do próprio autor, sua obra buscava “(...) ver 

perpetuadas a memória de seus heróis e varões beneméritos, por meio de uma justa satisfação 

aos leitores contemporâneos, na forma de um tesouro precioso reservado para a posteridade” 

(SISSON, 1999:13). 

Assim norteado, o esforço literário de Sisson se faz a partir da tentativa de moldar 

estes personagens exemplares em verdadeiros heróis nacionais, conceito que comportava em 

si determinado grau de pedagogia: estes indivíduos, tanto por seus “bons feitos” – 

perfeitamente adequados aos valores e códigos sociais – quanto, e ao que nos parece, 

principalmente por compartilharem da ordem monárquica nacional então vigente, traziam 

consigo o estandarte da exemplaridade, devendo ser tomados, por isso, como parâmetros a 

serem abraçados por seus contemporâneos e pela posteridade. 

 Ao biografar “homens notáveis”, Sisson buscava não só prestar uma justa homenagem 

aos mesmos, mas como também, e principalmente, propiciar “(...) um incentivo poderoso, que 
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convida os filhos a seguir os exemplos dos pais, e que faz suceder por novos os antigos 

beneméritos” (SISSON, 1999:13). Através do trabalho de escrituração biográfica, os grandes 

nomes ilustres se convertiam, assim, em personagens da história da nação, o que, no caso 

específico da presente galeria, abrangeria o registro da história do tempo presente do Império, 

por meio da consignação de seus homens célebres. 

 Deste modo, composta por dois volumes, em um total de 89 biografias, a galeria de 

Sisson é repleta de “homens ilustres” que, cada qual em suas funções e ações, apresentavam-

se enquanto figuras de destaque dentro da sociedade imperial brasileira. Nessas narrativas, 

mais do que a preocupação em apresentar trajetórias de vida, houve uma ênfase em enaltecer 

o que tais personagens realizaram ou estavam por realizar em prol da construção do Estado e 

da Nação.  

O primeiro traço marcante da Galeria dos Brasileiros Ilustres se explicita no próprio 

título: o termo galeria está intimamente ligado à idéia de imagem. Assim, as efígies dos 

“homens ilustres” são representadas não somente pela narrativa (biografia), mas como 

também através de retratos (litografia). Como norte de ambas, temos a busca da imortalização 

desses varões e de suas ações. 

Como regra, todos os seus biografados eram estadistas, e era como tal que a maioria 

deles se destacava. Através da política, estes homens proeminentes davam sua grande 

contribuição ao desenvolvimento da Nação. Fosse no Senado, na Câmara dos Deputados, na 

pasta de algum Ministério ou em algum outro cargo político-administrativo, suas atuações 

eram primorosas e voltadas nomeadamente para o progresso do país. 

No entanto, alguns dos biografados se mostravam exemplares através de ações 

efetuadas em outras áreas – que, no entanto, igualmente se apresentavam necessárias ao 

progresso da Nação. É o caso de Irineu Evangelista de Sousa, o Barão de Mauá, cuja presença 

na galeria de Sisson foi assegurada menos por sua atuação como deputado na década de 50, 

do que como empreendedor comercial: a autoria da construção da primeira via férrea do 

Brasil, e de tantas outras, lhe garantiu o posto de herói nacional. 

Ao biografar “homens notáveis”, Sisson buscava não só prestar uma justa homenagem 

aos mesmos, mas como também, e principalmente, propiciar “um incentivo poderoso, que 

convida os filhos a seguir os exemplos dos pais, e que faz suceder por novos os antigos 

beneméritos” (Sisson, 1999:14). Explicita-se, então, a exemplaridade e o caráter pedagógico 

do herói. Da mesma forma, os contemporâneos se sentiriam orgulhosos de pertencerem à 

mesma Nação, igualmente altiva, destes varões: “A Nação, como a família, se apraz de 

conservar indelével a imagem e a figura de seus membros mais distintos” (SISSON, 1999:14) 
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 É interessante notarmos que, se por um lado estes biografados são apresentados como 

“grandes homens” devido às suas próprias ações, por outro sua importância para a Nação se 

dá somente enquanto partes integrantes e forjadoras desta. Nas palavras do nosso autor, “as 

biografias dos homens notáveis e eminentes de um país são páginas soltas do grande livro da 

história dele” (SISSON, 1999:15). 

 Na verdade, a vida destes ilustres era toda preenchida de sucessos, muitos realizados 

ainda na mocidade. Todos haviam sido jovens prodigiosos, sendo a coragem, honestidade, 

determinação e integridade qualidades presentes nestes homens desde cedo.  

Dado relevante é a contemporaneidade existente entre o trabalho de Sisson e seus 

biografados: a coletânea se faz a partir da apresentação de personagens ou ainda vivos, ou – 

no caso de falecidos – responsáveis por feitos e idéias ainda presentes e influentes no cenário 

imperial brasileiro de inícios da década de 60. Honório Hermeto Carneiro Leão, o marquês do 

Paraná, por exemplo, que morrera em meados de setembro de 1856, figurou na Galeria dos 

Brasileiros Ilustres como o primeiro dos oitenta e nove homenageados, dado que pode ainda 

nos indicar, dentre outras referências, a força possuída pela teia de Penélope saquarema 

(MATTOS, 2004). 

Um segundo aspecto que parece estar presente na vida de todos os biografados de 

Sisson é a defesa de pressupostos então entendidos como garantidores da soberania nacional, 

em particular, o regime monárquico, a centralização político-administrativa e a integridade 

territorial.  

Assim, não obstante a “independência” política que estes grandes homens pudessem 

ter, de uma forma geral, os biografados possuíam boa relação com o governo imperial. O 

próprio Sebastião Augusto Sisson se vangloriava de ter bom arrolamento com D. Pedro II: 

“(...) muito nos honra a distinção com que Sua Majestade o Imperador o Senhor Dom Pedro II 

se dignou de tomar debaixo de sua imediata proteção especial a Galeria dos Brasileiros 

Ilustres” (SISSON, 1999:15) 

O Imperador é vangloriado em todas as suas ações; seu nascimento é tratado como um 

bem para a Nação; seu governo, festejado em comparação à regência de seu pai, D. Pedro I, 

que, segundo Sisson, não teria se preocupado em conter os “excessos do monarquismo”. D. 

Pedro II é apresentado ainda como o maior responsável pela vitória de um projeto de 

liberdade e patriotismo desenvolvido anteriormente por homens como os “inconfidentes das 

Minas Gerais” (1789) e os integrantes da Confederação do Equador (1824). 

Sua mulher, D. Teresa Cristina Maria, é, se possível, ainda mais laureada por 

Sebastião Augusto Sisson. No entanto, tal celebração se dá segundo uma diretriz distinta. 
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Enquanto o soberano é valorizado, sobretudo, em sua atuação política, são as qualidades de 

uma espécie de “mãe da pátria” que perfilam o retrato da imperatriz: trata-se de uma mulher 

bondosa, acolhedora, “protetora desvelada do povo”, além de ótima esposa e profundamente 

religiosa. 

Notamos ainda que o local de nascimento não se mostrava como condição primeira 

tanto para definir pertencimentos à comunidade nacional, quanto para se fazer presente na 

obra de Sisson, ele mesmo um estrangeiro. Os feitos destes grandes homens, ao beneficiarem 

a nação brasileira, faziam com que o “país e sua gente” os acolhessem de forma amistosa e 

generosa, tomando-os como “legítimos filhos da pátria Brasil”. É o caso, por exemplo, de 

Eusébio de Queirós que, nascido em São Paulo de Luanda, tornou-se um “verdadeiro 

brasileiro” em decorrência de suas ações em prol da soberania nacional, leia-se a abolição do 

tráfico intercontinental de escravos. 

 O reconhecimento social por estes ilustres varões era amplo, materializado pela grande 

quantidade de condecorações e homenagens por eles recebidas. Todos estes heróis nacionais 

foram agraciados com ao menos uma das mais importantes distinções de sua época. Não se 

mostrava em exceção, inclusive, que muitos destes homens fossem venerados no exterior, 

como é o caso de Honório Hermeto Carneiro Leão, o Marquês de Paraná, condecorado com a 

Carta real de S.M.D. Pedro V de Grã-Cruz da Real Ordem Militar Portuguesa (1856).    

Seus próprios inimigos reconheciam suas inúmeras virtudes. Vejamos, por exemplo, o 

que Sisson afirma sobre o púbere chefe de polícia Eusébio de Queiros Coutinho Matoso 

Câmara: 

  

No Senado, o marquês de Barbacena exaltava a nova atividade da polícia na 
Câmara dos Deputados, os membros de partidos opostos elogiavam o jovem chefe 
de polícia. O Senhor Vasconcelos, então ministro, Marinho, Otoni e Limpo, de 
idéias inteiramente opostas, o elogiavam. (SISSON, 1999:24) 
 

Deste modo, ao biografar “homens ilustres” do século XIX brasileiro, Sebastião 

Augusto Sisson forjou suas memórias e colocou-as como patrimônios da nação brasileira.  

Suas vidas eram verdadeiros exemplos comportamentais para a sociedade deste país que 

buscava se fazer civilizado e moderno. 

 

Foi e é nossa idéia bosquejar somente, sob o ponto de vista histórico, a vida e o 
caráter dos homens que se têm ilustrado no belo Império americano; desenhar as 
principais figuras, que têm deixado vestígios de sua passagem neste país e em sua 
cena política desde a Independência até os nossos dias; em uma palavra, apresentar 
os quadros e a história do Brasil neste período, expondo, a par dos retratos, os 
feitos de seus varões que mais se têm distinguido. (SISSON, 1999:15). 
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Isto posto, devemos reiterar o nosso entendimento acerca da Galeria dos Brasileiros 

Ilustres como manifestação do uso da biografia na qualidade de discurso fundador (ORLANDI, 

1993) e difusor da memória e da identidade da nação brasileira, e ainda salientar que o 

modelo de virtuose do herói atribuído por Sisson a seus biografados veio a ser utilizado por 

diversos dirigentes e letrados ao longo da vigência do Estado Imperial brasileiro, interessados 

na elaboração de discursos e narrativas que pudessem veicular valores e práticas de um certo 

imaginário nacional garantidor, entre outros aspectos, do caráter unitarista e centralizador do 

regime monárquico então instaurado. 

 

Conclusão 

 

Em um período triplamente caracterizado pelo uso da História como via de 

legitimação dos Estados Nacionais, pelo reconhecimento da mesma como “disciplina 

científica” e pela ampliação do debate acerca da sua relação com a Biografia, inúmeras 

produções biográficas foram elaboradas em terras brasileiras de tempos imperiais a partir de 

esforços de intelectuais cujo norte principal se remetia à construção e propagação de um 

projeto de nação, baseado no princípio monárquico de governo, e em valores e práticas de um 

certo imaginário nacional garantidor, entre outros aspectos, do caráter unitarista e 

centralizador do regime então instaurado. 

Coleção de biografias que fomentaram a construção de galerias de ilustres, cada qual 

em suas características e possibilidades, narraram as vidas de brasileiros notáveis com a 

função de fornecer exemplos patrióticos em tempos de vigência monárquica em terras 

brasileiras. Como exemplo de tais obras, temos Galeria dos Brasileiros Ilustres, erigida pelo 

francês Sebastião Augusto Sisson, produção por nós entendida como manifestação do uso da 

biografia na qualidade de discurso fundador e difusor da memória e da identidade da nação 

brasileira que, se por um lado já apresentava minimamente consolidada sua unidade territorial 

e política, por outro ainda buscava garantir o sucesso de um projeto civilizatório, da ordem e 

do progresso. 

Através “da pena” destes biógrafos, os “homens de exceção” do Brasil, após uma 

seleção meritocrática, puderam ser salvos do olvido do passado, sendo suas vidas narradas em 

glórias e suas ações interpretadas como símbolos de conduta por seus compatriotas. 

Para além da escolha de quem não deveria ser esquecido, colocava-se a dimensão de 

como deveriam ser lembrados, em um jogo metonímico em que a parte, leia-se o indivíduo, 
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pudesse ser o todo, naqueles termos, a sociedade nacional. Tais ilustres são, assim, 

convertidos em “atores históricos” inscritos, portanto, no relato da construção de uma história 

e de uma memória nacional. 

Deste modo, a História, assim como o gênero biográfico, assume em terras brasileiras 

de tempos imperiais uma vertente que, igualmente presente em boa parte dos países 

ocidentais, mostrava-se comprometida com a formação do Estado Nacional. Com este intuito, 

colocavam-se em ação escritores devotados à recuperação e preservação da memória 

nacional, através do sistemático registro dos grandes fatos, das datas memoráveis e das ações 

insignes dos grandes homens brasileiros, o que quase sempre significava dizer “os homens 

políticos”. Deviam, então, coligir, metodizar e guardar documentos, registrar fatos e nomes 

com a finalidade última de compor uma história nacional, de elaborar um discurso da história 

pátria, recriando um passado, por meio da divulgação pedagógica da vida de “grandes 

homens” (cujas grandezas estariam articuladas aos valores de determinado projeto de Nação) 

e solidificação de mitos fundacionais (SCHWARCZ, 1989:5). Estes escritores deveriam, em 

outras palavras, romper com a seguinte máxima nietzschiana: “Uma nação é o contorno que a 

natureza faz para chegar a produzir seis ou sete grandes homens. – Para depois os evitar” 

(NIETZSCHE, 1970:78) 
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A governança dos povos na capitania de São Paulo, 1808-1834: uma nota historiográfica 

 
Leandro Calbente Câmara* 

 

Resumo: O objetivo da presente comunicação é discutir as possibilidades analíticas do 
conceito de governamentalidade para compreender as profundas transformações ocorridas na 
capitania de São Paulo nos anos finais do Antigo Sistema Colonial e primeiros anos do 
Império brasileiro independente. Este conceito, originalmente formulado pelo filósofo Michel 
Foucault, possibilita a construção de uma reflexão acerca do poder na sua concretude, 
resgatando as práticas que tornavam factível o exercício da governança sobre as populações 
locais. Assim, esta perspectiva pode ser bastante útil para a compreensão de um período no 
qual a própria natureza do governo passa por profundas transformações. Nesta comunicação, 
mais do que lançar respostas definitivas, pretendo esboçar algumas idéias iniciais, discutir 
alguns problemas e propor algumas questões a partir do conceito de governamentalidade. 
 
Palavras-chave: governamentalidade, Foucault, historiografia 
 
Rèsumè: Le but de cette communication est d'examiner les possibilites analytiques du 
concept de gouvernementalité pour comprendre les profondes transformations dans la 
capitainerie de São Paulo dans les années finales de l'Ancien Système Colonial et de 
premières années de l'Empire brésilien indépendant. Ce permet la construction d'une réflexion 
sur le pouvoir dans sa concrétude, de récupérer les pratiques qui ont rendu possible l'exercice 
de la gouvernance sur les populations locales. Ainsi, cette perspective peut être utile pour la 
compréhension d'une période où la nature elle-même du gouvernement passe par de profonds 
changements. Dans cette communication, plutôt que de lancer des réponses définitives, je 
tiens à souligner quelques idées initiales, discuter quelques problèmes et proposer quelques 
questions à partir du concept de gouvernementalité. 
 
Mots-clès: gouvernementalité, Foucault, historiographie 
 
 

Governo, palavra de sentido aparentemente inequívoco, um conceito quase 

transparente. Assim, torna-se fácil e compreensível falar de governo nos mais diversos 

contextos e situações: governo do Império português, governo neoliberal, governo 

democrático, governo de não importa o que. É a transparência própria de um pensamento que 

se organiza em torno de categorias transcendentais, anulando a própria possibilidade de se 

pensar uma verdadeira dinâmica histórica. 

Acredito que um dos grandes méritos da obra do filósofo francês Michel Foucault para 

a reflexão historiográfica seja, justamente, sua constante recusa desse pensamento 

transparente ao movimento histórico. Nesse sentido, sua reflexão em torno do governo é um 

exercício radical de historicização, de restaurar certa opacidade ao conceito, de questionar o 

seu significado, de situá-lo num contexto preciso, de se perguntar “o que é governar?”. 
                                                 
*  Doutorando em História Econômica sob orientação da professora doutora Eni de Mesquita Samara no 

Departamento de História da FFLCH-USP.  Para contato com o autor: calbente@gmail.com 
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O esforço em responder a tal projeto resultou na elaboração de um conceito bastante 

inovador na obra foucaultiana: a governamentalidade. Este foi elaborado nos cursos 

ministrados pelo filósofo no Collège de France nos anos finais da década de 1970. Esta 

preocupação remonta ao curso ministrado no período de 1975-1976, denominado Em defesa 

da sociedade. 

Logo na primeira aula do referido curso, Foucault delineia, de maneira muito geral, 

ainda com um nítido caráter exploratório, um importante deslocamento na sua produção 

intelectual, qual seja, a crescente ênfase na elaboração de uma analítica do poder, capaz de dar 

uma nova orientação às suas pesquisas genealógicas em torno das relações saber/poder e a 

constituição do sujeito. Mais do que uma teoria geral do poder, o que o filósofo buscava era 

“determinar quais são, em seus mecanismos, em seus efeitos, em suas relações, esses 

diferentes dispositivos de poder que se exercem, em níveis diferentes da sociedade, em 

campos e com extensões tão variadas” (FOUCAULT, 1999: 19). 

Esta reorientação foi o norte das suas pesquisas nos anos seguintes, abrindo todo um 

traço de idéias, propostas, perspectivas, intuições e reflexões acerca da natureza do poder, do 

exercício do poder e, finalmente, do ato de governar a si e aos outros. Um dos objetivos deste 

caminho era abandonar uma perspectiva essencialmente jurídica do exercício do poder. Como 

explica:  

para realizar a análise concreta das relações de poder, deve-se abandonar o 
modelo jurídico da soberania. Este, de fato, pressupõe o indivíduo como sujeito de 
direitos naturais ou de poderes primitivos; propõe-se o objetivo de explicar a 
gênese ideal do Estado; enfim, faz da lei a manifestação fundamental do poder. 
Dever-se-ia tentar estudar o poder não a partir dos termos primitivos da relação, 
mas a partir da própria relação na medida em que ela é que determina os elementos 
sobre os quais incide: em vez de perguntar a sujeitos ideais o que puderam ceder de 
si mesmos ou de seus poderes para deixar-se sujeitar, deve-se investigar como as 
relações de sujeição podem fabricar sujeitos (FOUCAULT, 1999: 319) 

 

Esta perspectiva, já presente em Vigiar e Punir (publicado em fevereiro de 1975), 

orientou seus cursos seguintes no Collège, além de ocupar uma posição destaca na 

organização das idéias elaboradas em A vontade de saber, publicado alguns meses depois do 

fim deste curso (outubro de 1976). Esta preocupação em realizar uma “análise concreta das 

relações de poder” resultou na identificação de três grandes rupturas na “economia geral” de 

poder das sociedades ocidentais ao longo da modernidade: de um poder soberano para um 

poder disciplinar, e daí para um biopoder. Este movimento é o tema da última aula do seu 

curso de 1976, do capítulo final de A vontade de saber, e do seu curso seguinte, Segurança, 

Território, População, ministrado entre 1977 e 1978. É neste percurso que surge o conceito 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

de governamentalidade. Para tratá-lo, portanto, é necessário discutir quais foram as principais 

inflexões apontadas por Foucault na “economia geral” de poder. 

Em primeiro lugar, é importante mencionar que isso não significa que Michel Foucault 

tenha tentado elaborar uma teoria geral do poder, mas trata-se de descortinar os “mecanismos 

e procedimentos” que tornam factível o exercício do poder, que estruturam a possibilidade 

desse poder (FOUCAULT, 2006: 15-18).  

Para isso, o filósofo adota algumas precauções metodológicas: evitar uma 

compreensão do poder em termos estritamente negativos, exclusivamente como o ato de 

coação, de repressão, de dominação e subjugação; além disso, não é adequado pensá-lo como 

uma substância situada em algum ponto específico do corpo social; finalmente, como algo 

que pode ser controlado por grupos determinados (FOUCAULT, 1979: 182-185). 

Por conseguinte, é necessário pensar a questão em outros termos: “o poder não é nada 

mais do que um tipo particular de relação entre os indivíduos. E tais relações são específicas: 

dito de outra forma, elas não têm nada a ver com troca, produção e comunicação (...). O traço 

distintivo do poder é que certos homens podem, mais ou menos, determinar a conduta de 

outros homens” (FOUCAULT, 1994: 160). 

Tendo isso em vista, o melhor é tomar um dos vários exemplos utilizados no seu curso 

para compreender o significado destas inflexões. É bastante conhecido os mecanismos de 

exclusão dos doentes das comunidades medievais. Foucault utiliza este exemplo para 

demonstrar os diferentes mecanismos postos em circulação para evitar o crescimento da 

doença. 

Assim, desde a Idade Média até por volta do século XVI, a principal forma de garantir 

o controle das epidemias era a criação de um código de leis e regulamentos que excluíam os 

doentes da comunidade através de uma ação binária: doentes e não-doentes. Porém, a partir 

do século XVI, os objetivos destes regulamentos se tornaram cada vez mais complexos, 

buscando “quadricular literalmente as regiões, as cidades dentro das quais havia doentes, com 

normas que indicam quando as pessoas podem sair, como, a que horas, o que devem fazer em 

suas casas, que tipo de alimentação devem consumir”, em suma, estabelece todo um 

complexo sistema de ordenamentos, toda uma disciplina social para orientar a vida individual. 

Este sistema, porém, sofreu uma nova redefinição ao final do século XVIII. Foi neste contexto 

que surgiram as primeiras técnicas de inoculação para uma das doenças mais mortíferas que 

existia então: a varíola. Com isso, torna-se possível a criação de um novo tipo de mecanismo, 

não mais preventivo, que tentava minimizar o dano da doença disciplinando o corpo social, 
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mas uma postura ativa, capaz de evitar o aparecimento da peste, combatendo a doença antes 

da sua própria realização (FOUCAULT, 2006: 25-26). 

Estes mecanismos, de maneira muito simples e esquemática, marcam formas 

diferentes de estruturar o poder. O poder soberano é aquele preocupado muito mais em 

ordenar um território, estabelecer um padrão binário (proibido/permitido, doente/saudável) 

firmemente marcado sobre o espaço. O poder disciplinar já não se exerce sobre o espaço, ou 

melhor, tão somente sobre o espaço. O objetivo da disciplina é marcar o corpo dos indivíduos, 

estabelecer regras para as suas ações, ordenar seus comportamentos com um rígido código de 

ações, uma plena sujeição que não demandaria mais a regulamentação do espaço, pois o que 

estaria marcado pelo exercício do poder é o próprio corpo. Finalmente, o biopoder não busca 

marcar nem o espaço nem o indivíduo, mas o conjunto de indivíduos pensados enquanto 

espécie biológica, como uma população sujeita a regras naturais. A vacinação seria um 

mecanismo capaz de afetar positivamente estas leis biológicas, possibilitando uma 

intervenção direta na população em seu conjunto. 

Este esquema, no entanto, não significa um simples abandono dos dispositivos da 

soberania em prol dos disciplinares, ou dos disciplinares em favor do biopoder. Foucault 

explica que, na realidade, há um triangulo soberania/disciplina/norma combinado de maneira 

a privilegiar um de seus vértices. A norma biopolítica potencializa e reorienta as técnicas 

disciplinares e os regulamentos soberanos, viabilizando dispositivos muito mais precisos e 

constantes para o exercício do poder (FOUCAULT, 1979: 290-292). 

Nas palavras de Foucault:  

 

Talvez se possa assim, de maneira global, pouco elaborada e portanto inexata, 
reconstruir as grandes formas, as grandes economias de poder no Ocidente: em 
primeiro lugar, o Estado de justiça, nascido em uma territorialidade de tipo feudal e 
que corresponderia grosso modo a uma sociedade da lei; em segundo lugar, o 
Estado administrativo, nascido em uma territorialidade de tipo fronteiriço nos 
séculos XV-XVI e que corresponderia a uma sociedade de regulamento e de 
disciplina; finalmente, um Estado de governo que não é mais essencialmente 
definido por sua territorialidade, pela superfície ocupada, mas pela massa da 
população, com seu volume, sua densidade, e em que o território que ela ocupa é 
apenas um componente. Este Estado de governo que tem essencialmente como alvo 
a população e utiliza a instrumentalização do saber econômico, corresponderia a 
uma sociedade controlada pelos dispositivos de segurança (FOUCAULT, 1979: 
292-293) 

 

O alcance destas transformações é grande, provocando uma ruptura na maneira como 

se organizam as relações de poder, nas condutas e contracondutas que resultam destas 

relações, na própria configuração das subjetividades, na produção de saberes, na elaboração 

de uma determinada racionalidade governamental. Este é o ponto chave. O que Foucault tenta 
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demonstrar é como as mutações nas relações de poder provocaram uma redefinição no próprio 

ato de governança1, na racionalidade que estrutura este ato. É este movimento que o conceito 

de governamentalidade tenta dar conta. 

O termo aparece pela primeira vez na aula de 01/02/1978, quando Foucault menciona 

que um deslocamento bastante acentuado no propósito do seu curso. Ele explica que, no lugar 

de Segurança, Território, População, o título mais correto, que expressaria com mais precisão 

seus objetivos, seria “uma história da governamentalidade”:  

 

Com esta palavra aludo a três coisas: o conjunto constituído pelas instituições, 
procedimentos, análises e reflexões, cálculos e táticas que permitem exercer esta 
forma bastante específica e complexa de poder, que tem por alvo a população, por 
forma principal de saber a economia política e por instrumento os dispositivos de 
segurança; a tendência que em todo o Ocidente conduziu incessantemente, durante 
muito tempo, à preeminência deste tipo de poder, que se pode chamar de governo, 
sobre todos os outros (...) e levou ao desenvolvimento de uma série de aparelhos, 
específicos de governo e de um conjunto de saberes; o resultado do processo 
através do qual o Estado de justiça da Idade Média, que se tornou nos séculos XV e 
XVI Estado administrativo, foi pouco a pouco governamentalizado (FOUCAULT, 
1979: 291-292) 

 

O processo de governamentalização é produzido, portanto, pela conformação de um 

tipo específico de relação de poder, situado num contexto determinado, resultando num tipo 

particular de racionalidade governamental. É por isso que Foucault pode falar que “‘governar’ 

não é o mesmo que reinar, mandar ou fazer leis; governar não é o mesmo que ser soberano, 

suserano, juiz, general, proprietário, mestre, professor” (FOUCAULT, 2006: 139-140). 

Começa a ficar claro, assim, a importância do conceito de governamentalidade na 

reflexão que Foucault desenvolvia neste momento. Como explica Michel Senellart, “com o 

conceito de governamentalidade se abre um novo campo de investigação – já não é mais a 

história das tecnologias de segurança, que restam provisoriamente em segundo plano, mas a 

genealogia do Estado moderno (...). Se trata de aplicar ao Estado o ‘ponto de vista’ que 

durante os anos anteriores se havia adotado nos estudos das disciplinas, para liberar as 

relações de poder de todo enfoque institucionalista ou funcionalista”. O conceito de 

governamentalidade é a tentativa de estabelecer uma ponte entre as pesquisas dos 

micropoderes, como desenvolvido, por exemplo, em Vigiar e Punir, e um esforço mais geral 

                                                 
1  Aqui, sigo a sugestão de Alfredo Veiga-Neto em estabelecer uma distinção entre a palavra governo, a 

instituição concreta, e o ato de governar a si e a outrem. O autor sugere o conceito governamento, justificando 
de maneira assaz convincente. Porém, prefiro utilizar o termo governança, de uso corrente, ainda que com 
outros sentidos, na historiografia com a qual irei debater. Ademais, o termo governança é vernacular em 
nossa língua, servindo bastante bem para marcar a diferença sublinhada. Cf. VEIGA-NETO, 2005: 79-85. 
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de realizar uma analítica do governo, uma genealogia do Estado Moderno (SENNELART, 

2006: 436-438). 

Inicialmente, como está claro acima, o conceito de governamentalidade definia um 

tipo bastante específico de relação de poder, porém logo ocorre um deslocamento do conceito, 

lhe garantindo um alcance mais amplo. A partir do curso de 1978-1979, denominado 

Nascimento da Biopolítica, “a palavra já não designa somente as práticas governamentais 

constitutivas de um regime de poder particular (...), mas ‘a maneira como se conduz as 

condutas dos homens’; serve assim de ‘instrumento de análise para as relações de poder’ em 

geral”. Nesse sentido, governamentalidade ganha, cada vez mais, um sentido lato, tornando-

se “a racionalidade imanente aos micropoderes, qualquer que seja o nível de análise 

considerado (relação pai/filho, indivíduo/poder público, população/medicina, etc.)” 

(SENNELLART, 2006: p. 448-449) 

A governamentalidade define, portanto, o campo de possibilidade da governança, 

alimentada por um conjunto particular de relações de poder, que produzem certas condutas, 

sujeitos e saberes. Desvelar esta racionalidade é uma maneira de compreender com mais 

precisão, abandonando a necessidade de categorias transcendentais, o que significa governar e 

ser governado. 

Dessa maneira, o filósofo pode dizer que o biopoder marcou o surgimento de uma 

“regulação interna da racionalidade governamental”. Na passagem do século XVIII para o 

XIX, a emergência de novos saberes e novos dispositivos de poder possibilitaram o 

deslocamento do campo próprio à governança. Há uma naturalização destas práticas, devendo 

ser conduzidas segundo certas regras, certas leis. Governar torna-se, cada vez mais, respeitar 

as normas destas leis, garantir que o rumo natural da população não será desequilibrado por 

uma intromissão intensa dos governantes (FOUCAULT, 2008: 14-24). 

Este movimento só se tornou factível graças à articulação de um dispositivo de saber-

poder que estabelece certo regime de verdade (nos termos foucaultianos: de veridição) que 

“marca efetivamente no real o que não existe e submete-o legitimamente à demarcação do 

verdadeiro e do falso” (FOUCAULT, 2008: 27; 49). É este campo de verdade que vai 

estabelecer o campo do governo, que vai possibilitar a reflexão em torno de uma norma 

social. 

A emergência deste dispositivo de saber-poder permitiu a progressiva estatização das 

relações de poder, direcionado para o Estado toda a lógica de funcionamento dos 

micropoderes que organizam a rede social. Isso não significa “que na modernidade as relações 

de poder tenham simplesmente se concentrado num ponto – o Estado –, a partir do qual tais 
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relações se espalhariam pela sociedade. Ainda que nas relações de poder o Estado tenha se 

tornado a instância mais visível e importante, elas não emanam dele, mas, ao contrário, 

distribuem-se microscopicamente e se enraízam no conjunto da rede social. Assim, é graças 

ao seu caráter microscópico e pervasivo que o poder se torna quase invisível e, por isso, ainda 

mais efetivo.” (VEIGA NETO e CORCINI LOPES, 2007: 952). 

É desta perspectiva que se torna possível pensar uma investigação genealógica do 

Estado sem recorrer ao auxílio de uma categoria transcendental. O Estado e a governança 

aparecem, agora, como “efeitos móveis de um regime de governamentalidade múltiplas”, de 

uma dinâmica concreta de relações de poder que estão estruturadas em torno de certos 

dispositivos de saber-poder (FOUCAULT, 2008: 105-106). Cabe aquele interessado em 

realizar uma história da governamentalidade, recuperar a concretude desse movimento, 

investigando esta multiplicidade de efeitos, as relações de poder (condutas sobre condutas), a 

produção de subjetividades. 

Neste sentido, as práticas de governança deixam de ser o ponto de partida, mas o 

ponto de chegada, reinstalando uma opacidade necessária ao pensamento atento à 

historicidade, uma opacidade que ajuda a desnaturalizar o que já temos como dado de 

antemão, que realiza o gesto genealógico de recuperar a dinâmica histórica no que há de 

ruptura e descontinuidade. 

Por isso, acredito que é fundamental inserir a discussão da gestação do Império 

brasileiro neste quadro analítico. A historiografia, de maneira geral, vem mostrando grande 

interesse em recuperar a dinâmica de construção dos Estados modernos. Um grande número 

de pesquisas, trabalhos de síntese, esforços comparativos, lançaram novos olhares à história 

política e do governo durante a idade moderna. No caso da historiografia luso-brasileira, 

voltada tanto para o período colonial português, quanto para o processo de constituição do 

império brasileiro, houve grande preocupação em recuperar certos aspectos deste processo. 

Pode-se dizer que duas questões motivaram grande parte dos estudos: de um lado, a 

tentativa de retraçar aquilo que foi denominado como arquitetura do poder do Império luso-

brasileiro, recuperando o funcionamento das múltiplas instituições que lhe davam base; de 

outro lado, há todo um esforço em realizar uma história social do poder, atenta aos interesses 

sociais que organizavam a ocupação dos cargos e ofícios ligados ao governo do Império. 

Estas duas perspectivas contribuíram bastante na renovação de uma série de conceitos que 

tradicionalmente eram utilizados para explicar o funcionamento político desse contexto2. 

                                                 
2  Utilizei esta conceituação na minha dissertação de mestrado, por isso não irei retomá-la em detalhes aqui. Cf. 

Câmara, 2008: 12-15. 
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O problema, porém, é que o debate em torno destas perspectivas ganhou tamanha 

centralidade que impede o avanço de outras questões. Fala-se muito, por exemplo, em 

repensar o sistema político da Idade Moderna, evitando a adoção de modelos, categorias e 

paradigmas do presente, evitando confundir o Estado moderno com o Estado contemporâneo. 

Entretanto, não há uma efetiva problematização de certas categorias fundamentais para uma 

efetiva reflexão assentada na ruptura, na recuperação concreta do exercício da governança. 

Assim, acredito que para renovar o debate e sair de um quadro analítico que pouco 

explica, é necessário lançar algumas questões iniciais, que sirvam como ponto de partida, 

reinserindo certa opacidade na própria idéia de governança do Império luso-brasileiro. O que 

significa governar este império? Quais dispositivos eram postos em ação para materializar 

certa relação de poder? Que tipo de conduta e contraconduta eram produzidas? Que sujeitos 

resultavam dessa governança? 

O que é necessário, portanto, é restituir a governança luso-brasileira no quadro de uma 

história da governamentalidade, conforme esboçada por Michel Foucault. Repensar certos 

problemas segundo uma opacidade própria à historicidade, abandonar o Estado (e seu aparato 

institucional) como a categoria que deve estruturar a pesquisa, abrindo caminho para os 

dispositivos concretos que tornam factíveis o exercício da governança. Isso significa, acima 

de tudo, situar o olhar nos interstícios do aparato político-administrativo, tentando recuperar 

as práticas de saber-poder que abriam o campo de possibilidades deste aparato. 
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A EDUCAÇÃO LIBERTÁRIA NAS PÁGINAS DO BOLETIM DA ESCOLA OFICINA 
Nº. 1 (LISBOA, 1918) 

 

Luiz Carlos Barreira 

 

Resumo: Este trabalho apresenta resultados da análise de um boletim publicado em Lisboa 
em 1918, denominado Boletim da Escola-Oficina Nº. 1. A escola que nomeia este periódico 
foi criada em 1905 e pertencia à Sociedade Promotora de Escolas, uma instituição maçônica 
republicana. A presença de professores libertários – como Adolfo Lima, Emílio Costa e 
Deolinda Lopes Vieira (Pinto Quartim), dentre outros – no corpo docente dessa escola, dois 
anos após a sua abertura, resultou numa “verdadeira revolução silenciosa no campo da 
educação escolar”, na avaliação de António Candeias (1994), um dos principais estudiosos 
portugueses do assunto. Esses professores teriam sido os principais responsáveis por uma 
nova forma de educar, orientada por saberes e práticas de inspiração libertária. Por essas 
razões, o Boletim da Escola-Oficina Nº. 1 fez-se objeto e fonte de fundamental importância 
para o conhecimento de algumas das práticas dessa singular instituição de ensino, apesar de 
ter sido editado por apenas um ano, entre janeiro e dezembro de 1918. 
 
Palavras-chave: Educação libertária; Imprensa; Propaganda educativa. 
 
Abstract: This paper presents results of the analysis of a bulletin published in Lisbon in 1918, 
named Boletim da Escola-Oficina Nº. 1. The school that nominates this journal was created in 
1905 and belonged to the Society for Promoting Schools, a Republican Masonic institution. 
The presence of libertarian teachers – as Adolfo Lima, Emilio Costa and Deolinda Lopes 
(Pinto Quartim), among others – in the faculty of that school, two years after its opening, 
resulted in a "true and silent revolution in the field of school education," according to António 
Candeias (1994), one of the Portuguese scholars of that subject. These teachers were 
considered the main responsible for a new form of educating, based on the knowledge and 
practices of libertarian inspiration. For these reasons, the Boletim da Escola-Oficina Nº.1 has 
become an object of research and a source of fundamental importance for the knowledge of 
some of the practices of that singular school, despite having been published for only one year, 
between January and December 1918. 
 
Key-words: Libertarian education; Papers; Educational propaganda. 
 

 

Introdução 

Dize-nos como se deve fazer, mas dize-nos também o que fazes1. 
 

A Escola-Oficina Nº 1, cujo boletim é fonte e também objeto deste trabalho, foi 

fundada em 1905, por iniciativa da Sociedade Promotora de Escolas, uma organização 

                                                 
  Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de Sorocaba – Uniso. Doutor em História da 

Educação pela Universidade Estadual de Campinas – Unicamp. Apoio financeiro: Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado de São Paulo – FAPESP. 

1  Tais dizeres aparecem impressos na capa do Boletim, entre o título e o sumário de cada número. 
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vinculada à maçonaria portuguesa. Instalada, inicialmente, em um “modesto segundo andar” 

da Rua de São João da Praça, na cidade de Lisboa, foi inaugurada com apenas quatro alunos 

matriculados. Entretanto, não demorou muito a crescer, se expandir e mudar de endereço. No 

ano de 1918, ocupava todo o espaço de um edifício situado no Largo da Graça, também na 

cidade de Lisboa, e mantinha uma população escolar de 160 alunos aos quais proporcionava 

ensino gratuito nas seguintes modalidades: maternal, integral e preparatório profissional. 

Era uma escola que praticava a coeducação dos sexos. Seu plano de estudos se dividia 

por dez classes, que deveriam ser frequentadas por crianças entre cinco e quatorze anos de 

idade. A partir da oitava classe, o ensino tendia a se especializar, seguindo numa direção 

preparatória profissional. Para todos os efeitos legais, as certidões das sétima e décima classes 

que a Escola-Oficina expedia equivaliam, respectivamente, às certidões do primeiro e 

segundo graus da Instrução Primária Oficial. O quadro a seguir traz as aulas mantidas pela 

Escola-Oficina no ano de 1917. 

 

Quadro I – Aulas mantidas pela Escola-Oficina Nº. 1 (1917) 

Aquarela Decoração Mecânica 

Anatomia Desenho Mineralogia 

Aritmética Educação dos sentidos Modelação 

Artes aplicadas Escrituração Música 

Botânica Estofo Noções práticas de coisas 

Biologia Física Português 

Confecção de chapéus Fisiologia Química 

Ciclismo Flores artificiais Sociologia (História e Geografia)

Ciências físico-químicas Francês Talha 

Ciências naturais Geologia Torno 

Corte Geometria Trabalhos domésticos 

Costura Ginástica Trabalhos manuais2 

Culinária Higiene Zoologia 

Datilografia Inglês  

Dança Marcenaria  

       Fonte: Boletim da Escola-Oficina N.º 1, Lisboa, vol. 1, n. 4, p. 226, out. 1918. 

 

                                                 
2 Trabalhos realizados em cartão, madeira, metal e papel. 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

De acordo com o Boletim, as aulas acima referidas eram inteiramente práticas, 

ministradas sem compêndios e completadas com excursões e visitas de estudo. Elas visavam a 

desenvolver os conhecimentos dos alunos, sua educação artística e preparo profissional. 

Também não havia provas e exames na Escola-Oficina. Ao final do ano letivo, todos 

os trabalhos executados pelos alunos durante o ano, acompanhados de informações fornecidas 

por seus professores, eram expostos. Essas exposições serviam para avaliar os conhecimentos 

e aptidões dos alunos e lhes facultar a passagem ao grau, ou classe seguinte. Sem nenhuma 

exceção, esses trabalhos conservavam: 

 

[...] todos os seus erros, todos os seus defeitos, todas as suas perfeições, todas as 
suas virtudes. 
O juízo [... era] feito por todos os professores, em face dos trabalhos expostos, 
tendo contudo em consideração as observações do professor da respectiva 
disciplina, as notas tomadas durante o ano nos diários das aulas, e ainda os 
diversos fatores psico-fisiológicos da criança e os morais e sociais do meio (LIMA, 
1918: 138).  

  

Uma associação de alunos, denominada A Solidária, funcionava junto à Escola-

Oficina e desempenhava funções importantes dentro e fora do espaço escolar. Esta associação 

discente dividia-se em diferentes seções e sustentava várias iniciativas, tais como: 1) almoço e 

lanche escolar; 2) teatro escolar; 3) dança; 4) ciclismo; 5) natação; 6) criação de animais; 7) o 

programa “Um mês no campo” – que, nos verões e por um mês, procurava manter os alunos 

da Escola fora de Lisboa. 

 

Os cursos oferecidos pela Escola-Oficina Nº. 1 

Como dito anteriormente, o plano de estudos da Escola-Oficina Nº. 1 previa a oferta 

de três modalidades de curso, divididos em dez classes e seis graus, como demonstrados no 

quadro a seguir. 
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Quadro II – Cursos oferecidos pela Escola-Oficina Nº. 1 (1917) 

CURSO IDADE CLASSE GRAU 

5 - - Maternal 

6 - - 

7 I 

8 II 

9 III 

 

1º 

10 IV 2º 

 

 

Geral (ou Integral) 

11 V 3º 

12 VI 4º 

13 VII 5º 

 

Preparatório Profissional

14 VIII 6º 

Fonte: Boletim da Escola-Oficina N.º 1, Lisboa, vol. 1, n. 2, p. 76-77, abr. 1918. 

 

O curso maternal destinava-se à educação da infância. Voltado para crianças com 5 e 6 

anos de idade, tinha uma duração de dois anos. Pelo menos até 1917 – ano letivo a que o 

Boletim se reporta –, este curso não foi oferecido pela Escola-Oficina. 

O curso geral, também denominado “integral”, compreendia cinco classes, agrupadas 

em três graus. O primeiro deles era o mais longo dos três e tinha uma duração de três anos. 

Este curso atendia crianças entre sete e onze anos de idade, preferencialmente. 

No quarto grau, o ensino deixava de ser homogêneo, ramificando-se. Três 

modalidades de curso eram então oferecidas: o especial literário-científico, o especial de 

educação feminina e o curso preparatório profissional masculino e feminino. Todos eles com 

três anos de duração e voltados para crianças entre 12 e 14 anos de idade. 

O curso especial literário-científico preparava o aluno para o ingresso no Liceu e, por 

essa razão, seu caráter era literário-científico, mas sem a exclusão do manual. Com esta 

advertência os dirigentes da Escola queriam frisar que a unidade entre trabalho intelectual e 

trabalho manual seria garantida, preservada. O caráter do curso seria determinado, portanto, 

pela predominância de um desses dois tipos de trabalho e essa predominância seria o fator 

diferenciador do curso. 

De acordo com essa lógica, o fator diferenciador do curso especial de educação 

feminina seria a predominância do trabalho manual ou, de acordo com os dirigentes da 

Escola, de caráter “científico-manual utilitário”, sem a exclusão do caráter literário. Tanto é 
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que este curso preparava as alunas para admissão em duas instituições de ensino distintas: o 

Liceu e o Curso Clássico de Educação Feminina. 

O curso preparatório profissional masculino e feminino, sem perder de vista a lógica 

norteadora que, em tese, garantiria a unidade entre trabalho intelectual e manual, apresentava-

se, desde o seu início, dividido em duas modalidades: cursos preparatórios profissionais 

intelectuais e cursos preparatórios profissionais manuais. Os primeiros preparavam os alunos 

para admissão às Escolas Industriais (curso de Pintura, Desenho e Máquinas – de caráter 

“artístico-científico sem exclusão do literário”) e às Belas Artes (curso de Artes Plásticas – de 

caráter “artístico-científico manual sem exclusão do literário”). Os segundos, diferentemente 

dos primeiros, preparavam os alunos para o mercado de trabalho e observavam uma divisão 

sexual. Para os meninos, o curso Preparatório de Arte de Mobiliário – de caráter “técnico-

manual sem exclusão do literário-científico” – formador de torneiros, marceneiros, 

entalhadores, decoradores, estofadores e serigueiros3. Para as meninas, o curso Preparatório 

de Artes Femininas – de caráter “manual sem exclusão do literário-científico” – formador de 

serigueiras, modistas de vestidos, modistas de chapéus, floristas e cozinheiras. 

O Boletim não traz informações detalhadas sobre o ensino das diferentes disciplinas 

que compunham o currículo da Escola, mas é rico em detalhes quanto ao ensino das ciências. 

O ensino dessa disciplina escolar, como se verá a seguir, observava procedimentos ainda 

pouco comuns e acionava estratégias inovadoras para aqueles primeiros anos de experiência 

republicana em Portugal. O responsável por essa disciplina, na Escola-Oficina, era Antonio 

Lima, irmão de Adolfo Lima, que foi professor e diretor técnico da Escola logo após a sua 

fundação, dela se afastando para lecionar e, em seguida, dirigir a Escola Normal Primária do 

Benfica, na cidade de Lisboa. 

 

Como as ciências eram ensinadas na Escola-Oficina 

Para António Lima, as noções de ciências deveriam ser trabalhadas desde a escola 

maternal, sob a forma de noções de coisas. Reprovava o ensino da leitura na “escola da 

primeira infância”, por considerá-lo uma prática extemporânea, e, no seu lugar, advogava a 

importância da educação sensorial, ancorada em noções de coisas. Para uma criança saber o 

que lê, seria preciso, segundo ele, que ela conhecesse o significado das palavras, que tivesse, 

portanto, noções de coisas. Que tivesse, numa palavra, vivenciado a natureza. Caberia ao 

professor da primeira infância passear com as crianças pelas ruas, jardins, e arredores da 

                                                 
3 Profissional que confecciona obras em seda. 
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escola. E, ainda, levá-las a passear pelas margens dos rios, a visitar docas e estações de trens, 

por exemplo. Esse seria o momento, segundo ele, das “noções de coisas, em face do que é 

real, verdadeiro”. Somente em casos especiais de curiosidade é que professor poderia mostrar 

à criança o fictício, o artificial. Mas que o professor não confundisse “noções” com “lições” 

de coisas. Estas, segundo ele, seriam ainda para mais tarde (1918: 72). 

Do mais próximo ao mais distante. Do concreto ao abstrato. Eis aqui, uma importante 

característica do método de ensino advogado por António Lima, mas que era praticado de 

forma bastante peculiar na Escola-Oficina, por uma única razão: a escola ainda não havia 

aberto classes para o maternal. As crianças que nela ingressavam não apresentavam, portanto, 

a preparação desejada. Para a resolução do problema, algumas mudanças foram feitas no 

plano-programa da Escola para o ensino das ciências. A solução encontrada, segundo António 

Lima foi “dividir pelas duas primeiras classes, e por parte da terceira, o que devia ser dado e 

sabido desde a escola maternal”, o que teria exigido “uma alteração no modo de conduzir o 

ensino e até mesmo uma modificação na orientação desse ensino” (Ibidem). 

O ensino das ciências repartia-se pelas oito classes dos três cursos que a Escola 

oferecia, mas se constituía em uma disciplina com hora “rigorosamente” marcada, somente a 

partir da III classe (Ibidem: 74). Um exemplo de como Antonio Lima conduzia o ensino 

encontra-se no segundo número do Boletim, publicado em abril de 1918. Trata-se do Plano-

programa da III classe do 1º grau, para crianças de 9 anos de idade. Esse plano previa três 

aulas semanais de 50 minutos cada, em sala de aula, e seis aulas de 30 minutos cada, para 

atividades práticas na horta da escola. Embora os tempos de duração das aulas teóricas e 

práticas estivessem assim definidos, na prática a duração dessas aulas dependia, “não do 

relógio, mas da atenção, interesse, fadiga, desinteresse etc, manifestados pelos alunos” 

(Ibidem: 81). 

Atentar para a forma como António Lima registra as informações no referido Plano é 

deveras importante. O texto foi organizado por aulas (130 no total), que são apresentadas de 

forma sequencial e, em alguns momentos, agrupadas. Para cada registro de aula, a definição 

quanto à principal atividade a ser nela desenvolvida, assim categorizada pelo referido 

professor: 1) palestras, ou narrativas: a) com experiências na aula, ou na horta; b) com 

trabalhos práticos; c) de recapitulação; d) com projeções; e) com gravuras; f) com quadros; g) 

com postais; h) com coleções do museu da Escola; 2) experiências; 3) desenhos; 4) cópia de 

esquemas; 5) excursões; 6) animatógrafo. Definida a principal atividade da aula, é detalhado o 

assunto a ser nela tratado e, conforme o caso, apresentados os materiais de ensino que lhe 

servirão de apoio. Desenhos, esquemas, tabelas e reproduções de trabalhos de alunos ilustram 
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o registro de parte significativa das 130 aulas. Notas acompanham quase todos esses registros 

de aulas, nas quais o autor observa, comenta e avalia aspectos de sua própria prática, seja no 

interior da escola, na sala de aula, seja nas excursões e visitas de estudo. Notas que 

possibilitam conhecer aspectos importantes do cotidiano da Escola-Oficina, relativos, 

principalmente, aos métodos de ensino e aos equipamentos e materiais utilizados em sala de 

aula, mas também ao alunado e à sociedade portuguesa de então, como demonstrados nas 

notas a seguir. 

Em notas sobre as excursões e visitas de estudo, por exemplo, Lima afirma que essas 

atividades objetivavam completar o ensino em momentos próprios e como demonstração do 

que se ensinava na escola, na sala de aula. Não eram atividades casuais, mas planejadas e 

metodizadas. Para cada classe, um número mínimo de visitas e excursões era planejado. Um 

número, entretanto, apropriado aos ensinamentos recebidos na escola e compatível com as 

idades das crianças. Sobre a condução dessas visitas e excursões, ele assim ele se manifestou: 

 

Durante a excursão deixamos as crianças em plena liberdade, não lhes tolhemos os 
passos, a iniciativa de observação; não as obrigamos a seguir e a ver aquilo que 
não as interessa; mas aproveitamos disfarçadamente o momento para as instruir 
naquilo que foi o fim da excursão (1918: 101). 

  

Sobre os diferentes recursos didáticos utilizados em sala de aula, sobretudo nos 

momentos de recapitulação dos conhecimentos adquiridos, Lima discorre, em outra nota, 

sobre as vantagens do animatógrafo frente a outros recursos assemelhados, como postais, 

gravuras e quadros. Diz ele: 

 

A imagem, a gravura, o quadro não podem senão fornecer à criança uma noção 
confusa; em ninguém, por muito bem falante e claro o modo de expor, poderá tão 
pouco dar ideia nítida sobre uma coisa que as crianças nunca viram; pelo 
contrário, a simples comparação com coisas reais pode muitas vezes originar, como 
origina, falsas ideias, senão fantasias. 
Há em todos estes meios de ensino a falta de movimento, de vida, e portanto de 
correlação entre o meio e as coisas, entre os próprios seres, entre os fenômenos. 
Só o animatógrafo suprime em grande parte estas deficiências (Ibidem: 108-109). 

  

Além do animatógrafo, Lima recorria a outros recursos para as constantes 

recapitulações dos conhecimentos adquiridos, como cópias e ditados de esquemas. Mas 

preferia as cópias aos ditados. 

Ainda sobre as recapitulações, Lima apresenta outros processos por ele utilizados em 

sala de aula, tendo em vista a fixação dos conhecimentos adquiridos. São processos que 

consistem, basicamente, na apresentação de problemas (questões), escritos no quadro negro, 
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que eram copiados e respondidos pelos alunos nos seus cadernos de apontamentos. Segundo 

ele, esse processo era bastante aceito e apreciado pela maioria dos alunos de “maior 

intelectualidade”, mas não pelos demais. 

Em outra nota, rememorando acontecimentos singulares de sua própria prática, Lima 

nos informa sobre o destino de muitos dos egressos da Escola-Oficina e nos revela as razões 

pelas quais muitos deles abandonavam a escola antes de concluírem o curso. Segundo ele, 

“para... serem distribuidores de cartas de uma agência!... marçanos4 de loja de modas!... 

distribuidores de carne!... pedreiros!... serralheiros!” (1918: 97). 

Por fim, uma última nota – última porque com ela encerramos esta nossa escrita sobre 

o assunto, mas há várias outras além daquelas que foram aqui apresentadas. Nessa nota, 

António Lima expõe e comenta aspectos bastante prosaicos acerca dos hábitos de higiene da 

população para a qual a Escola-Oficina se encontrava voltada. Segundo Lima, os alunos 

recebiam com compreensão e atenção as noções e indicações sobre higiene que ele lhes 

passava. Mas estas eram simplesmente inutilizadas pelas famílias. Para ilustrar tal ocorrência, 

cita os seguintes exemplos: 

 

Um aluno, que, atento e com inteligência seguira as nossas indicações sobre 
higiene, notou uma vez que a criada e a mãe estavam fazendo qualquer coisa que 
era anti-higiênica, e, cheio de saber e justiça, censurou... 
“Fui posto fora da cozinha... com uma roda de estúpido”, disse-nos com tristeza. 
Outro, quase nas mesmas condições, mas esse com o pai: 
“O teu professor é parvo”, disseram-lhe; “que te ensine bem as contas, e deixe 
caminhar o resto” (Ibidem: 128). 

 

Sem desautorizar os pais e parentes que assim se comportavam, António Lima afirma: 

“Não desanimar... Caminhar, caminhar sempre” (Ibidem). 

 

Considerações finais 

Optamos por apresentar alguns dos principais traços do ensino de ciências na Escola-

Oficina Nº. 1 de Lisboa, por ter sido esse tema o que mais espaço ocupou nas edições do 

Boletim. O segundo número, o mais extenso dos quatro que foram publicados5, foi quase todo 

dedicado ao ensino dessa disciplina escolar, ocupando setenta, das cento e quatro páginas 

desse número. Além disso, Antonio Lima, que era um dos professores anarquistas da Escola, 

fez circular, em outros periódicos da imprensa libertária, vários textos de sua autoria sobre o 

ensino de ciências. Por essa razão, esse professor pode ser considerado uma figura de 

                                                 
4 Aprendizes de caixeiro. 
5 O número de páginas dos quatro números do Boletim são, respectivamente, 50, 104, 32 e 36. 
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9 

referência no campo da educação anarquista daqueles tempos, no que diz respeito ao ensino 

da referida disciplina. 

Embora tenhamos adotado o critério da presença para escolhermos a prática de ensino 

de ciências, cujos principais traços foram aqui apresentados, não nos escaparam outras 

práticas escolares que também foram contempladas no Boletim, porém não com a mesma 

ênfase dada ao ensino daquela disciplina. Dentre estas práticas, destacamos as seguintes: o 

teatro escolar (conjunto de atividades que iam desde a escolha da peça – que às vezes, por 

exemplo, eram traduzidas do francês pelos próprios alunos da Escola, com o auxílio, 

evidentemente, do professor dessa língua – até a sua apresentação, passando pelas atividades 

de confecção dos cenários e dos figurinos, por exemplo), a educação musical (uso de 

partituras), a biblioteca dos alunos (obras mais requisitadas), o ensino da modelação e o 

ensino de sociologia. 

Também não nos escaparam outras práticas que, por alguma razão, foram esquecidas, 

ou preteridas no Boletim. Não há, aqui, como deixar de fazer menção a algumas delas, posto 

elas serem consideradas fundamentais por aqueles que afirmavam primar pela educação 

integral. A educação física é indiscutivelmente uma delas. Exceção feita a uma, ou outra 

menção às aulas de natação, promovidas pela associação discente A Solidária, e a uma foto 

que registrou a visita do primeiro presidente da República portuguesa à Escola, na qual este 

aparece sentado em uma confortável cadeira, rodeado por alunos e professores, a assistir a 

uma demonstração de exercícios ginásticos realizados por alguns alunos, nenhum outro 

registro foi feito, no Boletim, sobre essa prática escolar. Outra ausência, digna de nota, diz 

respeito às práticas de alfabetização e ao ensino da língua portuguesa. Com exceção de alguns 

pequenos indícios presentes nos registros de António Lima sobre suas aulas de ciências, 

nenhuma palavra sobre o assunto é fornecida ao leitor do Boletim. Outras ausências, além 

destas, foram percebidas por nós, mas este é um assunto fica para outra oportunidade. Elas 

deverão integrar o relatório final do projeto de pesquisa que deu origem aos estudos e 

investigações que vimos realizando nos últimos quatro anos (Cf. BARREIRA, 2008). 
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História Intelectual e Ciência Política 
 

Ricardo Silva 
 

Resumo: A comunicação busca examinar a relação entre a história das idéias e as ciências 
humanas - especialmente a ciência política -, elegendo como objeto as contribuições recentes 
do filósofo e politólogo inglês Mark Bevir. Seu projeto de reconstrução de uma perspectiva 
intencionalista na história das idéias tem sido objeto de larga atenção da crítica especializada. 
Objetiva-se examinar as formulações de Bevir sobre o papel da história intelectual no projeto 
de uma "ciência política interpretativa". 
 
Palavras-chave: História intelectual; Mark Bevir; ciência política interpretativa. 
 
 
Abstract: This paper aims to examine the relationship between history of ideas and human 
sciences – mainly political science. We chose recent contributions of the philosopher and 
political scientist Mark Bevir as our subject of inquiry. His project of reconstruction of an 
intentionalist perspective in the history of ideas has been the subject of great interest of 
scholarly criticism. We aim to examine Bevir’s formulations on the role of intellectual history 
in the prospects of an “interpretive political science”.   
 
Key-words: Intellectual history; Mark Bevir; interpretive political science.   

 

 

Nossa intenção nesta comunicação é explorar as conexões entre duas dimensões da 

obra do filósofo e politólogo Mark Bevir: sua teoria da história, forjada a partir do debate 

anglófono sobre a questão do método na história intelectual, e seu programa para uma 

“ciência política interpretativa”. Parece certo que o acentuado interesse que pesquisadores de 

diferentes campos de conhecimento vêm demonstrando nas contribuições de Bevir relaciona-

se com a repercussão de seu livro de estréia, The Logic of the History of Ideas, publicado em 

19991. Nesta obra, além de tratar da lógica específica da história das idéias, como sugere o 

próprio título, o autor também procura dar curso a uma ambição mais ampla: “My logic 

provides us [...] with the basis of a general logic of history covering not only ideas or beliefs, 

but also actions, institutions, and the like.” (BEVIR, 1999: 316)  

Bevir toma como ponto de partida de sua reflexão o debate anglófono sobre “método” 

em história intelectual. Sua intenção declarada consiste em favorecer uma nova perspectiva 

para a compreensão do debate. Abandona a preocupação “metodológica” para assumir uma 

                                                 
  Professor do Departamento de Sociologia e Ciência Política da UFSC e pesquisador do CNPq. 
1  Além de ter sido examinado em inúmeras resenhas individuais, o livro já foi objeto de números especiais e 

simpósios organizados por vários periódicos nas áreas de teoria da história e filosofia. Por exemplo: 
Rethinking History, vol. 4 (2000), pp. 351-372; History of European Ideas, vol 28 (2002), pp. 1-117); 
Philosophical Books, vol. 42 (2001), pp. 64-86; History of Human Sciences, vol. 15 (2002), 102-125; History 
and Theory, vol. 41 (2002), pp. 198-217 
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abordagem voltada para o estudo da “lógica” da história das idéias, entendendo essa lógica 

como uma “disciplina de segunda ordem”, cujo intento é examinar as “formas de raciocínio 

apropriadas a uma disciplina de primeira ordem” (1999: 26); ou, ainda, numa formulação 

tributária de Wittgenstein, como a “gramática dos conceitos” que opera em disciplinas de 

primeira ordem, tais como história intelectual e outras disciplinas das ciências humanas. Bevir 

mobiliza o estilo e a herança da filosofia analítica, porém distancia-se das formulações 

convencionais dessa tradição filosófica, as quais repousam na distinção entre enunciados 

sintéticos e enunciados analíticos. Prefere caracterizar sua filosofia como “pós-analítica”, 

posição derivada do holismo semântico propugnado por pensadores como Wittgenstein, 

Quine e Davidson, críticos dos pressupostos da filosofia analítica tradicional.  

 Bevir objetiva explicitar o que os historiadores de fato fazem quando logram atribuir 

significados aos textos do passado. O significado histórico (ou hermenêutico) está sempre 

conectado às crenças de determinado indivíduo. Compreender a crença expressa por um 

indivíduo equivale a compreender a “intenção fraca” de tal indivíduo, o que, por sua vez, 

equivale a compreender o significado histórico ou hermenêutico do texto. Assim, todo 

historiador interessado em textos como registros de crenças expressas deve primeiramente 

situar a crença expressa por determinado indivíduo na rede de crenças (web of beliefs) 

desposada por tal indivíduo. Ancorado no holismo semântico, Bevir assume que as crenças 

expressas não podem ser compreendidas separadamente, uma a uma, ou cotejando-se cada 

uma delas com os “fatos puros”.   

 Assim, o processo de interpretação obriga o historiador a situar uma crença expressa 

na rede de crenças mais ampla do autor. Pode fazer isso, por exemplo, recorrendo a outros 

textos do mesmo autor, além daqueles que são o foco da sua atenção imediata. Mas isso não é 

tudo, pois embora Bevir favoreça um “individualismo procedimental”, sua análise requer 

também a inserção das redes de crenças de indivíduos particulares no âmbito das tradições 

intelectuais herdadas por esses indivíduos em seus processos de socialização. O conceito de 

tradição reveste-se de fundamental importância, uma vez que ele confere um patamar mais 

elevado de agregação na teoria de Bevir. É preciso frisar que, para Bevir, o conceito de 

tradição assume conotações muito distintas daquelas encontradas na utilização mais 

corriqueira do conceito, presente sobretudo em autores vinculados a perspectivas 

conservadoras, tais como Michael Oakeshott e Leo Strauss. Bevir defende um conceito 

dessubstancializado, antiessencialista de tradição.  
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Traditions are not fixed entities that play a judicial role in our understanding […] 
Rather, traditions are evolving entities that play an instrumental role in our 
understanding: they help us to explain a particular belief or action by relating it to 
relevant prior beliefs or actions. (2000c, p. 44). 
 

 No esquema de Bevir, o conceito de tradição substitui os conceitos de “estrutura”, 

“paradigma” ou “episteme”, presentes em outras abordagens. O autor argumenta que sua 

preferência pelo conceito de tradição decorre do fato de que os conceitos alternativos acabam 

sempre por dar excessiva ênfase aos fatores que “determinam” ou “limitam” a agência 

individual. A tradição, por outro lado, tal como concebida por Bevir, consiste, sobretudo, num 

recurso analítico, uma espécie de “ponto de partida” para a análise das crenças expressas por 

indivíduos. A tradição fornece um background contra o qual é possível começar o processo de 

entendimento da crença. Todavia, embora a tradição possa “influenciar” o processo de 

formação da crença individual, ela não “determina” e nem mesmo “limita” este processo. Os 

indivíduos não absorvem passivamente os ensinamentos de uma tradição supostamente 

constante. O núcleo das proposições de Bevir sobre o papel da tradição para a compreensão 

dos significados das crenças expressas por indivíduos no passado reside na idéia de que as 

pessoas apropriam-se seletivamente das tradições que interpretam. E o fazem porque são 

dotadas de “capacidade de agência”.   

Indivíduos modificam as tradições às quais recorrem bem como as redes de crença que 

sustentam sempre que se deparam com “dilemas”.  Um dilema é definido como “a new belief 

which merely by virtue of the fact that one accepts it as true poses a question of one’s existing 

beliefs […] A dilemma thus arises whenever people’s reflections in relation to their 

experiences lead them to adopt a new understanding as authoritative” (BEVIR, 2003: 58 e 

61). A noção de dilema procura ser mais ampla que as noções de “anomalia” (Kuhn) e 

“problema” (Popper). Essas últimas surgiram do campo da epistemologia e estão muito 

estritamente dirigidas para o estudo das mudanças das crenças científicas. Já a noção de 

dilema tem uma conotação mais ampla. “Whenever we come to believe something new, we 

confront the dilemma of how we are going to incorporate it within our existing web of 

beliefs” (2003: 59).  

Antes de esboçarmos as linhas gerais do programa da ciência política interpretativa de 

Bevir, resta observarmos, ainda que brevemente, um último e fundamental ponto de sua teoria 

da história.  Como indicamos de passagem, o autor rejeita veementemente o fundacionalismo 

comprometido com a fé na acessibilidade dos “fatos puros” e na existência de uma “razão 

universal”. Nosso acesso aos fatos é sempre parcialmente constituído pelas crenças que 
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sustentamos e nossos padrões de racionalidade são sempre localmente situados.  Sem dúvida, 

tal anti-fundacionalismo deve algo às abordagens pós-modernas contemporâneas na história e 

nas humanidades. No entanto, Bevir não aceita o pacote completo oferecido por tais 

abordagens, por avaliar que elas incorrem num equívoco que é o oposto do equívoco dos 

fundacionalistas. Os teóricos pós-modernos padecem de um ceticismo radical quanto às 

possibilidades de conhecimento objetivo da história e do mundo social e político, dando curso 

a um inaceitável relativismo conceitual. Ou seja, Bevir apóia-se nos pós-modernos para sua 

crítica do fundacionalismo, mas afasta-se deles o bastante para continuar cultivando um ideal 

de objetividade e validação do conhecimento. Se a objetividade não pode mais ser aferida 

com o apelo aos “fatos puros” e à “razão universal”, isso não impede que recorramos a fatos 

intersubjetivamente compartilhados e a uma forma de racionalidade situada.  Mais: como a 

objetividade também não pode ser assegurada pelo método empregado na interpretação, uma 

vez que um método sofisticado pode resultar numa interpretação pobre, o que importa para o 

julgamento dos pleitos de objetividade de uma interpretação é seu resultado final. Mais 

exatamente, a objetividade ampara-se na comparação entre interpretações rivais de um mesmo 

fenômeno. Tais interpretações devem ser comparadas com base em um conjunto de critérios 

conceptuais. A objetividade deve ser compreendida muito mais como um conjunto de 

procedimentos do que como um resultado final assegurado pela correta aplicação de um 

método, seja este qual for. Conforme resume o próprio autor:  

 

Our logic of comparison contains a form of justification appropriate to the history of 
ideas. Historians can justify their theories by showing them to be objective, where 
objectivity arises not out of a method, nor a test against pure facts, but rather a 
comparison with rival theories. Historians can justify their theories by relating them, 
in a comparison with their rivals, to criteria of accuracy, comprehensiveness, 
consistency, progressiveness, fruitfulness, and openness. (BEVIR, 1999: 104; 1997) 

 

 Não é o momento de alongarmos no exame deste ponto. Deixemos em suspenso, por 

exemplo, a análise do autor sobre o papel crucial da crítica e da “honestidade intelectual” na 

definição procedimental de objetividade.  Não há espaço tampouco para avaliarmos o 

encontro do autor com seus inúmeros críticos e comentaristas. Passemos ao exame de seu 

programa de pesquisas para a ciência política.  

 Parece bastante evidente que a defesa de Bevir da “ciência política interpretativa” 

inspira-se diretamente nas concepções sobre a lógica da história das idéias acima esboçadas. 

Seus estudos no campo da ciência política desenvolvem-se em pelo menos três dimensões 

articuladas: 1) a justificação “epistemológica” da ciência política interpretativa; 2) a história 
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da ciência política no século XX; e 3) estudos sobre o conceito e a prática da “governança”, 

focados especialmente no caso inglês das últimas décadas. Nesta última dimensão, que remete 

ao esforço de aplicação empírica da ciência política interpretativa, é necessário mencionar o 

trabalho conjunto de Bevir com o cientista político inglês Rod Rhodes. Rhodes é autor de 

numerosos estudos empíricos sobre o Estado britânico, e sua colaboração com Bevir tem sido 

fundamental para a demonstração das potencialidades de aplicação empírica da ciência 

política interpretativa. (BEVIR & RHODES, 2003, 2006, dentre outros) 

A ciência política interpretativa é uma disciplina primordialmente interessada em 

compreender os significados que as pessoas atribuem a idéias, ações, práticas e instituições 

políticas. Bevir & Rhodes inscrevem-se em uma tradição que concebe as ciências humanas 

como disciplinas históricas e ideográficas, incompatíveis com os modelos naturalistas de 

explicação. A este propósito, os autores referem-se ao construtivismo de Collingwood, 

também inspirador da Escola de Cambridge. “Collingwood insists knowledge is 'created, not 

discovered, because evidence is not evidence until it makes something evident'” (BEVIR & 

RHODES, 2003). 

 As ciências humanas requerem uma forma específica de explicação: a narrativa. 

Enquanto nas ciências naturais o conceito de explicação refere-se à descoberta de leis causais 

que regem as relações entre objetos, na história e nas ciências humanas a explicação “unpacks 

actions by reference to beliefs and pro-attitudes” (BEVIR, 2000a: 11). Isto se aplica à ciência 

política. As explicações das ações, das práticas e das instituições políticas não podem realizar-

se sem que se recorra às crenças e desejos dos agentes envolvidos em tais ações, práticas ou 

instituições políticas.  

Qualquer forma de explicação funciona mediante a postulação de conexões entre 

objetos. Bevir advoga que a explicação racional não se acomoda à concepção científica 

(naturalista) de causalidade, uma vez que as conexões entre os objetos do interesse das 

ciências humanas não são conexões necessárias, porém dos tipos condicionais e volitivas. 

Uma conexão condicional indica que a relação estabelecida entre objetos não é nem 

necessária nem arbitrária. Conforme sintetiza Bevir: 

 

Historical narratives do not progress inevitably from one object to another with each being 
necessitated by its predecessor and making necessary its successor. Nor do historical 
narratives stumble haphazardly from one object to another with no object having a 
significant relationship to those adjacent to it. On the contrary, beliefs, webs of belief, 
traditions, and dilemmas, are connected conditionally to one another. (1999: 313-314) 
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 Enquanto as conexões condicionais referem-se às relações entre crenças dos agentes, 

tanto sincronicamente na rede de crenças quanto diacronicamente na tradição, as conexões 

volitivas referem-se às relações entre pro-atitudes e ações. Tais conexões são construídas para 

a explicação das distorções nas crenças dos agentes provocadas pela operação da vontade. 

“Volitional connections are what a will creates whenever it makes a decision and then issues a 

corresponding command”. (BEVIR, 1999, p. 30). As conexões condicionais referem-se a 

crenças racionais, sinceras e verdadeiras, e as conexões volitivas às formas distorcidas dessas 

crenças.  

 A ciência política interpretativa requer essa forma narrativa de explicação. Trata-se, 

não há dúvida, de uma de explicação não causal, mas ainda assim de explicação. Além disso, 

os interpretativistas recorrem a métodos pouco explorados na ciência política convencional. 

Além do recurso à história, posto em relevo na explicação narrativa, Bevir e Rhodes advogam 

a utilização de métodos etnográficos na ciência política. “History and ethnography are the 

best tools for constructing our story of other people's constructions of what they are doing; 

that is, thick descriptions of individual beliefs and preferences”. (BEVIR & RHODES, 2003: 

6).  

 Em sua reconstituição da história recente da ciência política, Bevir apresenta à 

abordagem interpretativa como uma espécie de coroamento da virada historicista radical nas 

ciências humanas nas últimas décadas. No campo da ciência política, a emergência do 

historicismo radical relaciona-se a influência de autores como Charles Taylor e Quentin 

Skinner, aos quais Bevir presta suas homenagens. Taylor invectivou contra o behaviorismo, 

ao mesmo tempo em que procurou fundamentar a natureza interpretativa da ciência política 

(TAYLOR, 1964; 1971). Skinner atribuiu um sentido histórico e contingente para as crenças 

que herdamos do passado, na medida em que sua historiografia ressaltou a importância das 

descontinuidades na história das idéias políticas (SKINNER, 1969). Bevir compreende a 

emergência do historicismo radical como uma resposta aos dilemas enfrentados pelo 

historicismo desenvolvimentista prevalecente na ciência política entre as duas últimas décadas 

do século XIX e as primeiras do século XX. Historicistas radicais “promoted forms of 

understanding and explanation that, like the narratives of developmental historicists, are 

inductive studies of human life in relation to historical contexts”. No entanto, “unlike the 

narratives of developmental historicists”, os historicistas radicais “do not appeal to fixed 

principles or to reason and progress in order to define the relevant contexts and relate them to 

the present”. (BEVIR, 2006: 597).  
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 Ao rejeitar a teleologia vinculada ao historicismo desenvolvimentista, o historicismo 

radical “replaces principles of reason, character and progress with sensitivity to dispersal, 

difference and discontinuity”. (idem: 598). Assim, abriu-se o caminho para uma concepção de 

ciência política mais atenta não apenas à historicidade, mas também à radical contingência 

das práticas e das instituições políticas. Mais do que isso: uma concepção de ciência política 

mais consciente da contingência do próprio conhecimento da vida política, pois práticas e 

instituições políticas são propriedades emergentes das relações entre os agentes individuais.  

Ações, contudo, são sempre informadas por crenças que indivíduos sustentam, sejam 

estas crenças sinceras, conscientes e racionais, sejam crenças distorcidas pela impostura, a 

auto-impostura ou a irracionalidade. Sendo assim, parece claro que a pedra de toque do 

processo de interpretação das práticas e instituições políticas são as crenças que informam as 

ações dos agentes. Percebe-se aqui de modo claro a articulação entre a lógica da história das 

idéias apresentada por Bevir e programa de pesquisas do autor no campo da ciência política. 

O estudo dos acontecimentos do passado, especialmente das idéias do passado, e o estudo das 

práticas e instituições políticas contemporâneas partem ambos da recuperação das crenças dos 

agentes relevantes em seus contextos de ação, sejam tais agentes filósofos e cientistas 

políticos, políticos propriamente ditos ou mesmo cidadãos ordinários. As práticas políticas são 

entidades emergentes das ações, e as instituições políticas, por seu turno, são entidades 

emergentes das práticas. Não é possível prever ou calcular os resultados das ações políticas 

porque os agentes reagem de modo criativo às influências de seu contexto. Esta é uma 

potencialidade derivada da “capacidade de agência”. Os modelos que têm a pretensão de 

estabelecer parâmetros de previsão pela descoberta de leis que regem os fenômenos estão 

desarmados para lidar com a contingência. Daí a vantagem da explicação pela narrativa, uma 

vez que as “narratives reveal the diversity of beliefs and traditions on which institutions rest. 

They also show the contingent and changing nature of institutions as they are constantly 

recreated through particular actions”. (BEVIR & RHODES, 2003: 25)   

 Armado dos instrumentos conceituais da ciência política interpretativa, Bevir lança-se 

a um programa de pesquisas sobre a política britânica recente. Parte deste programa dedica-se 

à reconstituição das tradições que informam as diferentes narrativas sobre as transformações 

no governo do inglês desde a década de 1970. As tradições conservadoras, liberais e 

socialistas têm modos específicos de compreensão e explicação das transformações. Bevir & 

Rhodes (2003, 2006) procuram reconstituir tais tradições e examinar as narrativas que elas 

engendram. O foco nas tradições alimenta o momento de agregação no universo conceitual da 

ciência política interpretativa. Mas, para os autores, “an interpretive approach moves back and 
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forth between aggregate concepts and the beliefs of particular individuals” (BEVIR & 

RHODES, 2003: 2). Assim, o cientista político não deve contentar-se com a reconstituição 

das tradições como agregações homogêneas de diferentes redes de crenças. Toda tradição 

revela-se multifacetada, quando investigada mais de perto. Autores em tradições intelectuais 

bem como políticos em tradições de práticas de governo podem e devem ser investigados 

como agentes que modificam as tradições a que se vinculam. Contudo, “Whether we focus on 

aggregates such as traditions or on the beliefs of individuals will depend on the questions we 

seek to answer”. (BEVIR & RHODES, 2003: 2)  

 Não há espaço aqui para tratarmos do modo como Bevir compreende as abordagens 

alternativas ao interpretativismo no campo da ciência política. Mas convém destacar que as 

críticas ao behaviorismo, à abordagem da escolha racional, ao institucionalismo e ao 

comunitarismo são constitutivas de sua defesa da ciência política interpretativa. Isso faz parte 

também de sua defesa da dimensão crítica do interpretativismo, complemento indispensável 

das dimensões compreensiva e analítica. A nosso ver, tanto as críticas do autor às abordagens 

alternativas quanto sua defesa da “ciência política interpretativa” articulam-se em torno de sua 

convicção básica de que “Political science has to come to terms with the inherent contingency 

of the objects it studies”. (BEVIR, 2005: 14).   
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Laços e expectativas: nomes, padrinhos e devoções em um Rio de Janeiro urbano. 
Rio de Janeiro, 1860 – 1870. 

 
Jaciana de Oliveira Xavier Melquiades 

 

Resumo: O caráter violento da escravidão pode ser visto como tentativa de ampliação de um 
espaço de manobra que, muitas vezes, fora reduzido quase à nulidade. As concessões e 
doações não poderiam ser dissociadas de conquistas, que na maioria das vezes também têm 
esse caráter violento. Neste trabalho estas serão questões centrais, com enfoque no cotidiano 
do escravisado. O compadrio e os  objetos de fé desses homens do oitocentos, pode nos 
apresentar laços, e nos permite entender relações humanas forjadoras em meio a tantas 
tradições e regras implícitas. Neste artigo, apresento questões e fontes presentes em minha 
pesquisa. 
 
Palavra–chave: Escravidão; Rio de Janeiro. 

 
Abstract: The violent character of slavery can be seen as an attempt to expand the space for 
maneuver, which often was reduced almost to nullity. Concessions and grants could not be 
dissociated from achievements, which in most cases also have this violent character. This 
work will be central issues, with focus on the daily life of slavery. The sponsorship and the 
objects of faith of men of the nineteenth century, can give us ties, and enable us to understand 
human relations forgers in the midst of many traditions and implicit rules. In this article, 
presenting issues and sources used in my research. 
 
Keyword: Slavery, Rio de Janeiro. 

 

 
Os José eram Zeca, Zequinha, Juquinha e Juca. Os Manuel: Neco, Mane, Maneco, 
Manuelzinho. Os João: Jão, Janjão e Joãozinho. Os Antônio:  Toninho, Totônio, 
Tonico e Antoninho. Por sua vez, de Luis provinha o apelido Lulu; de Carlos, 
Carlitos e Carlinhos; de Pedro, Pedroca e Pedrinho; de Afonso, Afonsinho; de 
Francisco,  Chico e Chiquinho; de Gustavo, Tatavo. 
As designações e apelidos – em que preponderava o tom bem brasileiro e carinhoso 
dos diminutivos – não tinha, porém, têrmo ali. Aqueles eram os tempos em que se 
costumava chamar às meninotas de sinhazinhas; às senhoritas de sinhás-moças; as 
senhoras, de sinhás-donas, ou de  nhanhans; e às matronas de sinhás-velhas. Época 
boa, em que um meninote era o ioiô, um jovem cavalheiro tinha o direito a ser 
chamado acariciantemente de sinhôzinho, e o dono da casa estava conhecido, 
simples e gravemente, como  sinhô. Longínqua era do Seu Manuel, do Seu Doutor, 
do Seu Joaquim, de Sia Dona, das dedicadas babás e das excelentes mães-pretas.     

 

Este é um trecho do texto de Adolfo Morales de Los Rios Filho. Contextualmente, 

descreve as palavras e nomeações possíveis de origem indígena e de origem africana 

(MORALES de LOS RIOS FILHO, 1946: 332). Insere no vocabulário de um leitor do século 

XXI uma série de palavras cujos significados nos são alheios, e ainda revela sentidos 

semânticos totalmente diversos aos vocábulos que possam nos ser íntimos. Aos nomes de 

                                                 
  Mestranda do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal Fluminense. A participação 

no evento foi proporcionada pelo referido programa de Pós-graduação. 
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origem européia, destaca os que têm origem “santa”, muito em voga no século XIX. Utilizado 

como epigrafe para este artigo, as designações exemplificadas trazem em seu bojo a 

hierarquização social presente na cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro. Adolfo nasceu 

em 1887, ainda nos tempos das sinhás e  mães-pretas, e seu trabalho contribuiu bastante para 

aumentar as questões que movimentam minha pesquisa. 

A nomeação, forma pela qual o individuo é apresentado à sociedade, pode indicar 

lugares sociais. Os santos de devoção podem indicar identidades forjadas através de um 

símbolo comum. As redes sociais assim explicitadas podem nos dar a dimensão dos espaços 

de ajuda mútua, das organizações sociais, do sentido dos símbolos de status, das 

possibilidades de agência dos homens escravizados na segunda metade do século XIX. 

A região Urbana do Rio de Janeiro contou com uma intensa reconfiguração nos 

quadros sociais entre os anos de 1860 e 1870. A intensificação do tráfico interno para o 

Sudeste levanta uma série de questões referentes às mudanças sócio econômicas, que teriam 

como agravante, a influência das fortes secas que abalaram a economia das Províncias do 

Norte, na década de 1860. Desta forma o tráfico interprovincial teria ganhado novo fôlego, 

atraindo mais e mais escravos para o sudeste. Estes, oriundos do norte e nordeste do país, 

juntamente com africanos e crioulos já estabelecidos no sudeste, teriam idéias de liberdade e 

de ritmo de trabalho construídas nas relações específicas com seus senhores (COUCEIRO, 

2003). O Rio de Janeiro acolheria, assim, uma infinidade de costumes, de percepções de 

mundo, que tinham que conviver, mesmo que por poucos dias, enquanto durasse a 

comercialização nesta crescente modalidade de venda de homens.  Pode-se afirmar, ainda, que 

houve um processo de esvaziamento de escravos da Corte por conta do tráfico interprovincial, 

visto que este comércio visava suprir as necessidades das áreas produtoras de café 

(CONRAD, 1985: 78; SLENES, 1986: 114 – 120; GRAHAM, 2007). Temos em nossa 

historiografia trabalhos que abordam as ações escravas no sentido de intervirem em seus 

destinos, tendo como palco de conflito o Rio de Janeiro, que teve um substancial aumento em 

número de fugas. Os trabalhos apontam na direção de que a transferência desses escravos para 

as áreas rurais se deu em meio a conflitos, fugas e reconfiguração deste espaço urbano . 

Este processo de reconfiguração – nos mais diversos aspectos – que, pode-se dizer, 

esteve atrelado às formas possíveis de perceber a sociedade, pode mostrar-se sobremaneira 

complexo. Inserido em um debate que busca fazer dialogar os mais diversos grupos sociais a 

fim de compreender a lógica das mudanças, o trabalho a ser desenvolvido ao longo do curso 

de mestrado tem como proposta acompanhar, em um curto espaço de tempo, a formação de 

laços entre escravos, libertos e livres (talvez este seja o grupo mais complexo, pois incluirá 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

somente os que tiverem antepassados forros ou quando houver alguma indicação de cor, como 

pardo e mulato). Laços estes que tentarei  vislumbrar /esboçar a partir das relações de 

compadrio, da nomeação e mesmo da agregação. Libertos e escravos teriam o mesmo padrão 

de padrinhos? Quais as formas de associações seriam feitas por pessoas livres com um 

passado escravo? Os santos protetores escolhidos por estes segmentos sociais atenderiam ao 

mesmo tipo de prece? Em que medida há uma crioulização de valores e o quanto esta 

contribui na reorientação de práticas sociais? 

A cidade do Rio de Janeiro era grande e funcionava como uma interseção neste 

comércio. Fugir neste universo abriria possibilidades para começar uma vida nova no 

anonimato da grande cidade, e até tentar achar o caminho de volta para famílias que ficaram 

longe. Em inícios do século XIX, barreiras sociais, políticas e econômicas protegiam a 

posição privilegiada das famílias das elites e seus escravos. No entanto, quando refletimos 

sobre as possibilidades de formação de famílias escravas no seio desta sociedade escravista, 

percebemos que o sentido destas poderia estar atrelado à autonomia por parte do cativo, 

representando parte de suas expectativas em relação ao futuro. Autonomia e liberdade são 

temas de debates atuais que já têm bem definidos os parâmetros de discussão. Alguns autores 

difundem a idéia de liberdade pautada em ideais senhoriais, sendo o objetivo do livre o não 

trabalho, a possibilidade do ócio (KARASCH, 2000: 104). Este posicionamento foi bastante 

relativizado em trabalhos mais recentes, posto que mesmo que admitamos os “ideais 

senhoriais” como possibilidade, não podemos perder do horizonte analítico a experiência 

cotidiana dos escravos e seus descendentes que tinham no trabalho possibilidades de 

manutenção de uma vida em família, muitas vezes longe dos olhos e cuidados do senhor. 

Liberdade, então, seria mais bem avaliada partindo-se das possibilidades de administração do 

próprio tempo e ainda do “viver sobre si”, excluindo-se da vida dos cativos o encalço 

senhorial e possibilitando a criação de argumentos em defesa da liberdade formal, a alforria. 

Admitindo uma hierarquização da sociedade, cujos elementos centrais seriam ancestralidade, 

propriedade, cor, renda alta e ocupação, os possuidores de poucos escravos ou trabalhadores 

braçais dariam aos escravos maiores possibilidades de alcançar a liberdade formal. Em uma 

cidade como a do Rio de Janeiro, repleta de pequenos proprietários e de escravos com 

possibilidades de arrecadar pecúlio em função de sua própria liberdade, e ainda, de pertencer 

a entidades que favorecessem a libertação de seus membros, talvez a corte fosse o lugar ideal 

para fugir, estabelecer família ou “viver sobre si”.  

A Freguesia carioca que serve de respaldo a este artigo, é a que esteve em torno da 

paróquia que a nomeou, a da Igreja do Santíssimo Sacramento, declarada pronta em 30 de 
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junho de 1859. Pronta, sim, mas não sem a participação de muitos anônimos e particulares no 

seu percurso de construção. Em 1816, depois de passar por várias igrejas, esta irmandade 

adquiriu ao Coronel José de Souza Meireles, pela quantia de cinco contos de réis, o terreno 

situado à Rua Erário, atual Avenida Passos. Em 1820 ficou pronta a capela-mor, o que rendeu 

à paróquia ajuda do governo, que lhe concedeu loterias a serem vendidas em benefício da 

construção do templo. Vários anônimos juntaram esforços em função da construção e uma 

igreja. Esta profusão de ações individuais, movidas por razões não explicitadas nas fontes, 

suscita uma série de questões relevantes ao período. Um credo ou uma devoção a determinado 

Santo poderia caracterizar um fator que agregasse indivíduos que se reconhecessem 

pertencentes a uma mesma comunidade? Os fiéis seriam capazes de mobilizar o poder público 

no sentido de demarcar limites físicos da cidade do Rio de Janeiro? A oferta de trabalho de 

uma dada localidade, ou o aumento do número de moradores pode ter relação direta com a 

manutenção do poder local? E em que medida a formação das famílias de escravos e ex-

escravos seria favorecida por uma associação direta com estes poderosos do local? Com base 

nestes questionamentos é possível pensar em que medida as ações individuais conjugadas, ou 

não, por um mesmo objetivo interfeririam na esfera pública, demarcando, no mínimo, 

territórios na Corte. E podemos sugerir, ainda, que laços fictícios de parentesco, formalizados 

no ato do batismo teriam possibilitado a formação e manutenção de famílias de escravos e 

seus descendentes. O que se pode afirmar, por hora, é que freguesia de Santíssimo 

Sacramento, de acordo com o censo de 1849, representa a maior concentração escrava na 

corte imperial (KARASCH, 2000: 112), e, neste sentido, oferece material de análise para uma 

maior diversidade de setores sociais. 

 
Batismos, casamentos e formação de laços parentais fictícios 
 

Dando atenção às informações contidas nos livros de batismos das freguesias urbanas 

do Rio de Janeiro, é possível a reconstrução de um universo de possibilidades, levando em 

consideração fracassos, incertezas e racionalidades limitadas1, que se encaixam bem às novas 

perspectivas da historiografia da escravidão. Desta forma busco observar o processo de 

construção de identidades sociais, plurais e plásticas que se opera por meio de uma rede 

cerrada de relações (de concorrência, de solidariedade, de aliança, etc) demonstrando a 

                                                 
1  O sentido de racionalidade limitada é o de que um agente histórico não tem acesso a todo o processo no qual 

sua vida está inserida, limitando suas escolhas ao universo possível e plausível à sua realidade. Ver: LEVI, 
Giovanni. A herança imaterial: Trajetória de um exorcista no Piemonte do século XVII. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2000.  
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capacidade de ação por parte de escravos, forros e livres enquanto sujeitos históricos, 

objetivando  conquistas de espaços e autonomia. Para tanto são reconhecidas as relações de 

negociação, frutos da capacidade dos escravos de conjugar recursos garantidos por relações  

efetivadas na experiência do cativeiro. Esta negociação permite a preservação e criação destes 

espaços de autonomia, lidando com aspectos cotidianos, contribuindo para a formação de 

identidades culturais e comunidades. Recriam-se significados de liberdade e escravidão, 

redefinindo continuamente políticas senhoriais e percepções escravas.  

Olhando objetivamente para o livro de batismo de livres da freguesia do Santíssimo 

Sacramento, podemos sugerir alguns posicionamentos iniciais sobre as possibilidades de 

apadrinhamento nesta freguesia. Exatamente todos os batizandos (até o momento na pesquisa) 

têm ao menos um padrinho do sexo masculino. Ao passo que percebemos que grande parte 

dos padrinhos é livre, e seus afilhados oriundos das mais diversas possibilidades de concepção 

familiar, podemos supor escolhas por parte destas famílias, posicionamentos diante do 

universo de possibilidades de manutenção da vida em liberdade, que teria, em alguma 

instância, uma relação direta com o apadrinhamento. A hipótese que move esta pesquisa é a 

de que as famílias escravas e pobres tinham uma relação próxima com pequenos comerciantes 

da Corte. Alfaiates, padeiros, donos de Mercearias e mesmo ex-escravos com algum ofício 

especializado, teriam status social assegurado pela posição que ocupavam dentro da 

comunidade, e em uma escala menor, dentro de pequenos grupos de convivência. Estes 

homens poderiam, em relação à maioria despossuída , oferecer aporte financeiro ou mesmo 

prestigio (crédito, confiabilidade, status) aos que estivessem atrelados a eles. Batizar uma 

criança, neste contexto, poderia representar (dependendo da escolha de padrinho) uma aliança 

que garantiria este prestígio não só ao batizando, como ao restante da família. 

Em pesquisa realizada como bolsista ao longo da graduação, levantei dados coletados 

de livros de batismos de escravos entre 1856 e 1865. Entre os períodos compreendidos entre 

1856 e 1865, temos dados referentes aos quadros familiares do período. Houve um aumento 

substancial da quantidade de mulheres crioulas batizando seus filhos, representado pela cifra 

de 54%, enquanto no caso das mães africanas houve um declínio de 23% nos batismos. As 

famílias estariam sendo formadas, mesmo que se levadas em conta as crianças que não 

receberam o batismo, em maioria por mães crioulas na Corte? Este aumento teria relação com 

o tráfico interprovincial? Se sim, de onde viriam estas mães? No livro batismo de livres da 

Freguesia de Sacramento também foi possível encontrar escravas e livres com passado 

escravo batizando seus filhos. Vemos muitas mulheres conseguindo libertar seus filhos, e a 

partir daí, podemos pensar no poder social exercido por esta mulher. Por mínimo que fosse, 
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foi suficiente para garantir uma vida fora da escravidão aos filhos. Precisamos saber mais 

sobre elas, sobre como conseguiam sustentar suas famílias, sobre que tipos de laços sociais 

formavam, sobre como conseguiram driblar as fronteiras escravistas. 

Muitos inocentes tiveram seus batismos lançados neste livro de livres por serem forros 

de pia. Neste tipo de batismo, o senhor liberta o batizando no ato do batismo. Não 

necessariamente por extrema bondade, ou única e simplesmente por bons serviços dos pais da 

criança, mas estas poderiam ser de grande valia na aquisição da alforria de um pequeno 

cativo. A vontade senhorial muitas vezes está explicitada no registro, quanto à agência das 

mães em prol da alforria de seus filhos, só podemos supor. Em números absolutos, as crioulas 

livres representam 65% das que figuraram neste livro na primeira metade da década de 1860. 

As africanas constituem 35% das mães na mesma situação. No caso das mães cativas, as 

crioulas são ainda em maior quantidade. Esta diferença numérica pode estar relacionada ao 

fim do tráfico transatlântico, com um aumento crescente no número de crioulos em território 

nacional, mas dá indicativos, também, dos lugares sociais que africanos e crioulos ocupam 

gradativamente, apontando e delineando conflitos entre os grupos.  

 

Aos vinte e seis dias do mez de outubro de mil oito centos e sessenta e um nesta 
freguesia de Santíssimo Sacramento da Sé baptizei e puz os sanctos óleos a Elvira 
Luiza do nascimento, adulta, filha natural de Felicidade, escrava de Martinho 
Correa Vasques, cazado com Dona Leopoldina Gemini Correa Vasques, natural 
desta Corte; foi padrinho Agapito Luiz do Nascimento, e Protectora Nossa Senhora 
das Dores. E neste mesmo acto compareceu perante mim e as testemunhas abaixo 
assinadas e dice que de sua livre vontade dava inteira e plena liberdade – digo – e 
este mesmo acto compareceo perante mim a das testemunhas abaixo assignadas o 
senhor Martinho Correa Vasques dizeno que muito de sua livre vontade dava plena 
e inteira liberdade a sua cria Elvira Luiza do Nascimento, filha de sua escrava 
Felicidade como se de ventre livre nascesse, e que para todo o tempo conste lavrei 
este termo e as testemunhas que foram Leonardo Henrique da Costa e José 
Francisco Mauricio: de que para constar fiz este assento que assignei. (Livro de 
Batismo de Livres, Cúria Metropolitana do Rio de Janeiro – AP0079) 

 

Elvira Luiza do Nascimento foi alforriada no ato de seu batismo, e para meu espanto 

inicial foi classificada como adulta. Sua mãe, chamada Felicidade, era ainda escrava. 

Diferentemente dos outros registros em que as mães são citadas, neste caso não se tem 

informação sobre a data de nascimento de Elvira. Pode-se supor, no entanto, que a moça seja 

crioula visto que no registro conta que o senhor Vasques dá a liberdade à sua cria. Os 

padrinhos escolhidos para (ou por?) ela foram Nossa Senhora das Dores e Agapito Luis do 

Nascimento e é flagrante a relevância deste segundo na vida desta forra, expressada em forma 

de nomeação. Elvira recebeu uma versão feminina do sobrenome de seu padrinho. Em um 

caso semelhante, um batizando recebe a classificação “adulta” mesmo constando ter apenas 
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11 anos. Ele foi batizado dia 16/08/1862 com outros seis inocentes. Os sete batizando tinham 

em comum, além do dia de batismo, o padrinho, José da silva Fragoso e mães crioulas e 

livres. Fica a pergunta se poderia José ser pai de algum dos meninos2.  

O livro de registro de batismo de pessoas livres da Freguesia de Sacramento tem 

características bastante peculiares. A despeito da grande monta de folhas das quais é 

composto, o historiador que dele se ocupar, encontrará uma riqueza de informações3. A 

própria forma como estão dispostas as informações nos dá elementos para levantar questões. 

Diversos alforriados têm nele refeitos os seus registros; uma infinidade de crianças são filhas 

naturais de mulheres nascidas na corte, mulheres sem passado, sem família, sem informações 

sobre seu passado , apenas constando seus primeiros nomes. Algumas delas têm para seus 

filhos padrinhos escravos ou forros. Para elas não consta informação sobre cor ou ascendentes 

familiares, apenas compartilham um sobrenome: Maria da Conceição. Estas mulheres formam 

famílias e nada sabemos ainda sobre elas. Nesses registros, temos uma possível ponta em um 

novelo: os padrinhos, que têm seus nomes revelados e as padroeiras, que muitas vezes tomam 

os lugares das madrinhas. Com um cruzamento de dados com bancos que contemplem os 

nomes dos pequenos comerciantes, as datas de nascimento dos inocentes, os nomes de seus 

padrinhos, os dias dos santos católicos, poderemos saber mais sobre escravidão urbana, e 

ainda sobre as crenças dos homens da corte, sobre valores em torno da família e identificar 

símbolos e práticas sociais que permearam o espaço de convivência entre escravos, forros e 

livres; podemos revelar uma rede complexa de relacionamentos. 

Os conflitos que se configuraram no Rio de Janeiro são tão ricos quanto complexos 

neste período e uma série de fatores contribuiu para isto. A liberdade poderia representar um 

sonho distante, para os que o forjaram durante o cativeiro, ou um assombroso caos para os 

que aos poucos perdiam o controle sobre seus bens. O medo toma conta do Rio de Janeiro, 

principalmente quando se diz respeito aos escravos que vêm do Norte. Um anunciante de 

escravos a venda faz questão de ressaltar que seus escravos “não são do Norte”, talvez para 

conseguir vendê-los mais rapidamente. Além do medo, teorias higienistas ganham espaço 

com a proliferação dos cortiços e tentam dar conta do controle social. A suspeição não 

distingue rostos, cada elemento marcado pela escravidão torna-se um perigoso em potencial. 

Um elemento é fundamental, destaca Hebe de Castro, para que haja a experiência da 

liberdade: a mobilidade espacial (CASTRO, 1993: 31). Até meados do século XIX, nas 

                                                 
2  Os batizandos são Balbino (mãe: Anna Cecília, parda solteira, livre), Theodora, Maria, Angélica e Thereza 

(mãe: Maria Joanna, parda solteira, livre), Joanna e Anastácia (mãe: Ludovina Francisca, parda solteira, livre)  
3  O livro em questão encontra-se no Arquivo da Cúria Metropolitana do Rio de Janeiro – AP 0079. 
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palavras de Carlos Eugênio Líbano Soares, “a avassaladora massa negra diariamente desfilava 

sua superioridade numérica pelas ruas de terra da capital” (SOARES, 2002: 287). As décadas 

de 1850 e 1860 são de profundas transformações e, segundo Chalhoub, teriam causas mais 

complexas que estímulos econômicos. Além do valor compensador oferecido por fazendeiros 

do interior, a venda de escravos pode ter sido movida, segundo o autor, por razões de 

segurança. Carlos Eugênio Líbano Soares descreve uma cidade que fervilha de gente nas ruas 

principalmente durante o carnaval e, mais ainda, que permite um contato muito direto entre 

todas as camadas sociais. As pessoas, mesmo fora do período carnavalesco, estariam 

mascaradas pela carapuça do anonimato. Neste mesmo sentido, Chalhoub aponta para a 

segurança coletiva como uma das grandes preocupações dos senhores, que viviam com a 

dificuldade de acompanhar os passos dos cativos e na quase impossibilidade de distinguirem 

cativos e forros. Nas ruas, encontrava-se de tudo: trapiches, trastes para vender, mantimentos, 

água, tudo. Tudo o que fosse necessário para o funcionamento da cidade (CHALHOUB, 

1990: 198).  

Roberto Guedes faz uma discussão sobre o espaço de autonomia do cativo neste 

espaço urbano.  Indica o trabalho como característica marcante do escravo e que na cidade, 

conferia a este agente mais liberdade, devido ao movimento espacial de que as ocupações 

urbanas necessitam.  Traz para seu trabalho uma questão pertinente ao meio urbano, sobre a 

quantidade de escravos de um mesmo senhor influir no controle destes cativos. Trava um 

debate com José Roberto Góes, refutando os argumentos deste não levando em conta a 

disparidade das análises. Nos termos do próprio Guedes, Góes afirmaria que pequenos 

senhores escravistas seriam mais relutantes no tocante à autonomia, e contra argumenta com 

dados que apontam para a predominância de pequenos proprietários nas cidades (BEZERRA 

NETO, 2005: 233). Suas conclusões são pertinentes, e por isso está sendo citado neste 

trabalho, no entanto a forma como conduz sua argumentação pode estar um tanto desmedida. 

O que cabe ressaltar é a ênfase que dá ao distanciamento do escravo e do controle direto de 

suas ações por conta da necessidade da execução de tarefas, dando espaço e tempo para que 

pusessem em prática a realização de suas expectativas pessoais. 

As lutas travadas individualmente pelos escravos recebem um sentido político quando 

analisadas coletivamente. Pensar nestas lutas como sendo cada indivíduo responsável pela sua 

trajetória, não indicaria a pulverização da coletividade, mas sim a coletividade construída a 

partir de ações individuais, que não necessariamente tiveram o mesmo objetivo, mas que 

convergiram para uma mesma finalidade. Diferentemente dos Senhores de escravos, os 

cativos questionaram, a partir de suas escolhas, a legitimidade de suas próprias condições, e 
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tentaram, com as armas que lhes estavam disponíveis, pôr fim à condição escrava a que 

estiveram submetidos. Escolher padrinhos, os santos de devoção ou o lugar de residência pode 

ser incluído no rol de escolhas políticas forjadoras da sociedade de fins do século XIX. 
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OS SUBÚRBIOS (N)A CIDADE ENTRE TRAMAS E TENSÕES 
 

Karla Torquato dos Anjos* 
 
Resumo: Este trabalho se apresenta como uma contribuição ao estudo da formação das áreas 
suburbanas de Fortaleza, durante o processo de urbanização pelo qual passava a cidade 
durante a seca que assolou a região do Ceará entre os anos de 1877 e 1879. Nossa atenção se 
dirigiu para tudo que demonstrasse a relatividade da concretização dos anseios, desejos e 
ordens empreendidas pelos administradores urbanos nesse conturbado período. Assim, 
avaliamos como o subúrbio esteve sempre em contato com a cidade e ligado a ela tanto 
através da contínua circulação dos retirantes pelos diversos espaços da urbe, apesar da 
fiscalização do governo, como também pela própria ocupação que os pobres urbanos faziam 
dela, aproveitando-se ora dos espaços destinados aos retirantes, como os abarracamentos, ora 
dos espaços por eles habitados antes mesmo da seca. 
 
Palavras-chave: História – Cidade - Salubridade 
 
 
Abstract: This work is presented as a contribution to the study of the formation of the 
suburban areas of Fortaleza, in the urbanization process by which the city was during the 
drought that struck the region of Ceará between the years 1877 and 1879. Our attention is 
directed to all to show the relativity of achieving the desires, wishes and orders taken by 
municipal administrators that troubled period. Thus, we evaluated how the suburb was always 
in contact with the city and connected to it either through retirantes continuous movement of 
the various spaces of the city, despite the government's supervision, but also by the 
occupation that the urban poor did it, and enjoy the if either of spaces for immigrants, such as 
housing and sometimes the spaces they inhabited even before the drought. 
 
Keywords: History - City – Health 
 
 

 
Ao analisarmos o processo de ordenamento do espaço urbano de Fortaleza durante 

meados do século XIX, nos deparamos com questões como o surgimento de uma crescente 

preocupação em relação à salubridade pública aliada a tentativas de implementação de um 

ideal de cidade que apontava para uma divisão do espaço urbano entre centro e subúrbio. 

Percebemos, ainda, que esse processo se estabeleceu de forma mais sistemática a partir da 

seca de 1877 a 1879, pois notamos durante esse período o aparecimento de uma série de 

fenômenos que pareciam influenciar grandemente esse processo, tais como a intensa migração 

em direção à Fortaleza, o aumento populacional ocasionado por conta disso, resultando em 

grandes aglomerações de indivíduos fracos e doentes na cidade, aumentando assim a 

probabilidade de desenvolvimentos de epidemias, como a grande epidemia de varíola que 

acabou ocorrendo na capital no ano de 1878.  
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Esses fatores foram fortemente utilizados para legitimar a uma série de intervenções 

urbanas por parte dos poderes públicos no sentido de tirar da cidade tudo aquilo que eles viam 

como uma ameaça à salubridade, estabelecendo-se, assim, uma política de construção de 

diversos abarracamentos nos subúrbios para abrigar os retirantes1 que chegavam à Fortaleza. 

Nesse sentido, desenvolvemos nossa pesquisa, procurando analisar como se deram as diversas 

tentativas de promover uma organização urbana que nos parecia motivada pela seca, orientada 

pela preocupação com a salubridade e que se mostrava propícia à formação e ocupação mais 

sistemática das áreas suburbanas da capital. 

Porém, para além dos desejos e tentativas de estabelecer uma organização dos 

espaços da cidade durante esse agitado período, visando a construção de lugares apropriados 

para isolar os retirantes e separá-los do espaço urbano ocupado por seus moradores, 

encontramos nas práticas do dia a dia, um cotidiano que nem sempre se assemelhava ao ideal 

sonhado, ao desejo, e que muitas vezes insistia em contrariá-lo por ser sempre mais complexo 

e heterogêneo que o sonho. Examinamos então como os espaços instituídos para receber os 

imigrantes, retirando-os da Cidade, permitiam brechas, comunicações, e eram na verdade 

muito mais porosos do que queriam aqueles que os criaram. Pois, como observa Durval 

Muniz, 

 

Os espaços são reticulados de práticas, são redes de ações, são construídos ponto a 
ponto, como num bordado, por atividades humanas das mais variadas naturezas: 
técnicas, jurídicas, econômicas, religiosas, estéticas, filosóficas, literárias, políticas. 
Os espaços são tramas que são tecidas em meio a um emaranhado de práticas em 
que está investido saberes e que implicam jogos de poder. (ALBUQUERQUE, 
2005:1) 
 
 

O espaço não é formado apenas por uma superfície empírica que a nós se impõe. 

Antes, ele se constrói na relação entre a norma e o vivido, entre o sentido visado e o sentido 

produzido, onde podem insinuar-se reformulações e deturpações. Assim, direcionamos nossa 

análise para o que nas fontes nos pareciam brechas através das quais era possível perceber o 

que havia para além das ordens e que apontavam a impossibilidade de efetivação total ou 

satisfatória das mesmas, tornando evidente outras formas através das quais aquilo que era 

ordenado acabava sendo praticado, que muitas vezes não correspondia às expectativas, 

gerando então as diversas reclamações que encontramos em meio ao conjunto de fontes 

                                                                                                                                                                                                                                                                        
* Universidade Estadual do Ceará. Mestranda em História. Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (FUNCAP). 
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analisado. Portanto, trabalhamos neste artigo aquelas práticas que no cotidiano negavam as 

diversas tentativas de instituir uma ordem, uma delimitação que estabelecesse de fato uma 

separação entre os espaços da Cidade e do Subúrbio, um barreira capaz de manter isolados, 

uns dos outros, retirantes e citadinos.  

Assim, à medida que o fluxo migratório em direção à Fortaleza foi se tornando mais 

intenso, a presença ostensiva dos retirantes no espaço urbano passou a promover uma certa 

inquietação entre a população local. A circulação de inúmeros indigentes pelas praças e ruas 

da Cidade chamou a atenção do repórter fluminense José do Patrocínio, levando-o a escrever 

sobre isso em um dos artigos que publicou no jornal Gazeta de Notícias2 do Rio de Janeiro a 

propósito dos efeitos da seca do Ceará sobre a capital da Província, no qual ele faz uma 

exposição detalhada acerca da movimentação do povo em Fortaleza.  

 

Desde o romper do dia até nove e dez horas da noite as ruas e praças de Fortaleza 
são extraordinariamente freqüentadas. 
Na praça da Assembléia, sob as cinco fileiras de árvores frondosas, estacionam 
mais de duas mil pessoas; na do Ferreira, igualmente arborizada, cêrca de mil. 
Reina aí um burburinho constante, que é de vez em quando aumentado pelo 
gaguejar do apito policial, e as correrias e gritos da multidão, que epiloga estas 
pertubações do seu estado normal soltando grandes assovios. 
As ruas são também grandemente transitadas, e em algumas horas a cidade iguala-
se em movimento popular aos grandes centros comerciais. 
Que diferença, entretanto, nas fisionomias, na musculatura, no traje dos 
transeuntes! (Gazeta de Notícias, 23.07.1878. Apud. CAMARA, 1970:117) 
 
 

Ao comparar o movimento popular nas ruas da capital ao fluxo presente nos 

“grandes centros comerciais”, o jornalista cuida logo em estabelecer uma ressalva referente à 

imagem dos retirantes, a qual não se assemelhava nem um pouco ao luxo e elegância 

associados aos grandes centros urbanos. Ao mesmo tempo, a descrição da ocupação diária das 

praças da cidade por um número de pessoas fora do comum é, prontamente, relacionada à 

perturbação da ordem. Desse modo, sob o ponto de vista da população urbana e suas 

autoridades, a necessidade que começa a se formar neste instante é a de manter os retirantes 

fora de um limite de contato, longe dos espaços públicos freqüentados principalmente pelas 

elites da capital. Assim, controlar o movimento dos retirantes, impedir sua livre circulação 

                                                                                                                                                                                                                                                                        
1 Termo usado para designar vários tipos de indivíduos que se apresentavam nas cidades, principalmente 

durante os períodos de seca, como dependentes da filantropia estatal. Entre eles haviam os despossuídos 
vindos do centro da Província, os indigentes, os proprietários sem safra e os comerciantes falidos. 

2 Periódico publicado no Rio de Janeiro, fundado por Manuel Carneiro, Ferreira de Araújo e Elísio Mendes, 
circulou a partir de Agosto de 1875. Inovador em seu tempo, abriu espaço para a literatura (que publicava em 
folhetins) e debatia os grandes temas nacionais. Anti-monarquista e abolicionista, foi em suas páginas que 
José do Patrocínio (sob o pseudônimo de “Prudhome”) iniciou a sua campanha pela Abolição (1879). 
Disponível em: <<http://pt.wikipedia.org/wiki/Gazeta_de_Not%C3%ADcias>>. Acesso em 02.03.2008. 
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pelo espaço urbano, torna-se a principal medida a ser implementada pelo governo provincial 

desde então.  

Nesse sentido, a primeira tentativa de manter um controle sobre os retirantes teve por 

orientação, segundo Neves (2000), o esquadrinhamento de suas condições de moradia. Os 

acampamentos, estabelecidos espontaneamente pelas levas de famílias que chegavam do 

interior, foram divididos em “distritos”3, cada um com seu comissário e seu administrador, e 

os retirantes organizados em turmas lideradas por um dentre eles. A prática desse tipo de 

divisão da cidade, ou de parte dela, era também bastante comum em momentos de epidemias, 

ou quando elas pareciam iminentes, conforme as informações presentes nos relatórios dos 

inspetores de saúde pública e dos presidentes da Província do Ceará durante a segunda metade 

do século XIX. A primeira iniciativa adotada nesse sentido, desde o começo da migração para 

Fortaleza devido à seca iniciada em 1877, foi ordenada pelo então presidente da Província, 

Caetano Estellita Cavalcante, e resultou no estabelecimento de cinco distritos, assim descritos 

por ele no relatório publicado pelo jornal A Constituição: 

 

Para melhor direção do serviço e distribuição dos socorros devidos aos emigrantes, 
que aqui estão permanecendo, separei-os em cinco distritos: 
O 1º distrito, no lugar Meireles, a cargo do Dr. Theberge, com uma população de 
4.480, representando 747 famílias em 128 barracas feitos[sic] em madeira e palha, 
estando outras famílias recolhidas em casinhas particulares. 
O 2º distrito está confiado à direção do alferes Joaquim Nogueira de Holanda Lima e 
compreende os abarracamentos do Pajeú, Alto da Pimenta, S. Luiz, Estrada de 
Mecejana e do Major Thomas, e bairro do Livramento, o qual se acha dividido em 
dois denominados Pajeú e Alto da Pimenta, sendo êste confiado à direção do capitão 
Raimundo Serafim dos Anjos Jathay. 
Todos êstes abarracamentos contêm uma população de 14.129 emigrantes, habitando 
palhoças que se acham construídas. 
O 3º distrito, com uma população arrolada de 15.700 almas foi necessário dividi-lo 
em dois, denominados abarracamentos de S. Sebastião e Calçamento. O 1º a cargo 
do capitão Antonio dos Santos Neves, e o 2º confiado Dr. Meton da Franca Alencar. 
O 4º distrito é dirigido pelo farmacêutico João Francisco Sampaio e demora nos 
lugares Tijubana e Morro do Moinho, com uma população de 8.046. 
O 5º distrito está confiado ao tenente Felipe de Araújo Sampaio e denomina-se 
Lagoa Seca, o qual contém 116 famílias de indigentes com 576 pessoas. (A 
Constituição, 10.01.1878. Apud CAMARA, 1970:122)  
 
 

Examinando a composição do 2º e do 3º distrito, vemos que eles eram formados por 

vários abarracamentos. O segundo, chama a atenção especialmente porque comportava além 

de três abarracamentos, ainda duas estradas e um bairro, resultando daí provavelmente o fato 

de tanto esse quanto o terceiro distrito apresentarem-se tão populosos em relação aos demais. 

                                                                                      
3 A utilização do termo “distrito”, que se deu de forma crescente no último terço do século XIX, aponta para o 

intuito de conversão da cidade em objeto técnico-burocrático, pois era esse o termo cada vez mais requisitado 
pelas instâncias fiscais e policiais de administração para a organização e divisão da cidade. (LIRA, 2001:198) 
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Essa situação evidencia como deveria ser difícil para os administradores desses locais o 

controle sobre um número tão avultado de indivíduos disseminados por todos esses lugares. 

Esses dois distritos eram ainda os que se localizavam mais próximos ao centro da Cidade, e 

por isso também eram constantemente problematizados pelos administradores urbanos, e pela 

imprensa. Tanto que em seu relatório à Assembléia Legislativa em novembro de 1879, o 

então presidente da Província José Júlio critica a divisão desses lugares, feita por seus 

antecessores. Segundo ele, nessa divisão os distritos não tiveram suas circunscrições 

determinadas, nem sistema algum havia sido estabelecido para os alojamentos, sendo alguns 

deles compostos apenas de uma série de palhoças distanciadas por apenas alguns metros, 

situadas dentro da Capital, e havendo por toda parte centenas de palhoças esparsas, 

incorporadas aos distritos conforme a proximidade. 

Os problemas e a precariedade apontados sugerem que essas delimitações haviam se 

mostrado ineficazes, negando na prática a efetivação da idéia de isolar os retirantes nesses 

locais, caracterizando de forma concreta mais uma mistura entre os espaços dos 

abarracamentos e os demais locais da Cidade, do que a separação que se queria impor. Atento 

para os limites dessas primeiras tentativas de delimitar um território para os imigrantes, 

separado do espaço habitado pela população de Fortaleza, o presidente José Júlio tentou 

reformular essa divisão, estabelecendo certas mudanças como o desmembramento de alguns 

distritos, e a criação de outros, na tentativa de obter melhores resultados em relação ao 

controle sobre os retirantes. Assim, foi elaborada uma nova delimitação para os 

abarracamentos, reorganizados então em treze distritos com as seguintes alterações: o 

segundo distrito foi dividido em três, o S. Luiz, o Pajeú, e o Alto do Pimenta; o quarto 

distrito, por sua vez, foi dividido em dois, um chamado Tijubana, e outro denominado Alto do 

Moinho. Foram ainda criados mais cinco outros distritos, a saber: o da Boa-esperança; o do 

Benfica ou Estrada de Pacatuba; o da Jacarecanga; o da Via-ferrea; e o dos Engenheiros. 

Contudo, os problemas relacionados aos limites e composição desses distritos não 

acabaram, mesmo após as reformulações elaboradas pelo novo administrador da Província, 

sendo então novamente reclamada a necessidade de modificações nessa divisão, conforme 

podemos examinar a partir desse ofício do comissário do 3º distrito, Pajeú, ao presidente da 

Província em março de 1878. 

 

Na qualidade de commissario distribuidor de soccorros do 3º districto desta Capital, 
venho ante V.Ex.ª representar a urgente necessidade de ser este dito districto 
devidido[sic] ou modificado – Creando-se um outro districto no logar denominado 
Livramento, afim de, por este meio, se poder acodir[sic] de prompto aos necesitados, 
e estabelecer-se ali a ordem, que sem esta medida se torna impossivel. 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Contra o principio observado por todos os comissarios, e o verdadeiro a seguir-se, as 
pessôas incumbidas do arrolamento dos indigentes deste districto, têm alistado 
centenas de emigrantes em outros districtos domiciliados, e por onde são socorridos, 
d’onde resulta contar-se hoje muito mais de trez mil indigentes alistados neste só 
districto, muitos dos quaes recebem ração por duas ou mais partes. (...) 
Em taes condições venho lembrar e encarecer a V.Ex.ª a medida acima, tanto mais 
por serem, em grande parte, aquelles indigentes moradores no Livramento e ruas 
vizinhas, devendo este novo districto limitar-se da estrada do Major Thomaz 
Lourenço ao calçamento exclusivamente, e por este acima até a 1ª travessa depois da 
praça do Visconde de Pelotas, podendo affluir para elle os indigentes que se achão 
abarracados no centro da cidade, e limitando-se o alistamento para soccorro, deste 3º 
districto, aos indigentes que tiverem nelle residencia, como se pratica em todos os 
mais districtos desta cidade. 
 
 

A urgência da requisição é justificada, segundo o comissário, pela impossibilidade de 

se estabelecer alguma ordem sobre um número tão elevado de retirantes como o que existia 

naquela região. Outro problema também apontado diz respeito ao fato de muitos indivíduos 

alistados naquele abarracamento residirem em outros distritos, recebendo socorros também 

nesses lugares. O que evidencia os limites da estratégia de controle sobre os retirantes, 

fundamentada no reconhecimento e classificação de todos eles, orientada sob o princípio de 

organização no qual se baseava a realização dos chamados arrolamentos. A ineficácia dessa 

prática, porém, revela uma das formas encontradas pelos retirantes para tirar o maior proveito 

possível dos serviços oferecidos nos diversos abarracamentos, contrariando assim o desejo 

das autoridades de instituir um ordenamento para a distribuição dos socorros nesses locais. A 

tática utilizada pelos retirantes parece fazer parte das formas encontradas por eles de 

driblarem os mecanismos da disciplina, improvisando algumas maneiras de agir que 

formavam a contrapartida, do lado deles, em relação aos processos que procuravam organizar 

o espaço urbano. Porquanto, segundo Certeau, 

 

A uma produção racionalizada, expansionista, além de centralizadora, barulhenta e 
espetacular, corresponde “outra” produção, qualificada de “consumo”: esta é 
astuciosa, é dispersa, mas ao mesmo tempo ela se insinua ubiquamente, silenciosa e 
quase invisível, pois não se faz notar com produtos próprios mas nas “maneiras de 
empregar” os produtos impostos por uma ordem econômica dominante. 
(CERTEAU, 2007:39) 
 
 

Nesse sentido, a utilização que os retirantes faziam do espaço urbano, procurando 

alistar-se em diversos locais da Cidade, se apresenta marcada pelas maneiras encontradas por 

eles de jogarem com o espaço, adaptando suas práticas de acordo com a situação no intuito de 

se beneficiarem dela de todas as formas possíveis. Conforme afirma Certeau (2007), essas 

“maneiras de fazer” constituem as mil práticas pelas quais os usuários se reapropriam do 

espaço organizado pelas técnicas da produção sócio-cultural. Desse modo, o consumo, ou o 
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uso, que se faz do espaço não se apresenta de forma passiva. Antes, é representado também 

como uma construção na qual estão implicadas seleções, deturpações, cálculos e escolhas. 

Nesse sentido, o espaço passa a ser pensado a partir da noção de posição. O que significa, 

segundo Albuquerque (2005), considerá-lo sempre como estando investido de uma estratégia, 

da tomada de um posicionamento, da ocupação de um lugar de onde se busca alcançar um 

objetivo, provocar um efeito, mirar um alvo. O espaço torna-se então uma colocação 

provisória. Configurado como um arranjo, uma disposição de elementos que podem ser 

alterados sempre que objetivos outros se impuserem, como uma geografia circunstancial, 

marcada pela situação.  

Tendo em vista os problemas ainda existentes em Fortaleza no que diz respeito às 

tentativas de isolar os retirantes, controlando sua circulação pela urbe, o presidente da 

Província Dr. José Júlio procurou estabelecer uma nova estratégia de configuração para os 

abarracamentos a partir de maio de 1878. Assim, foram sendo implementadas algumas 

medidas como a ampliação de determinados alojamentos, assim como a transferência e o 

afastamento de outros que se localizavam próximos à região central da cidade. Outras formas 

encontradas pelo governo para tentar fazer valer o isolamento foram: a proibição da 

mendicância pelas ruas da Capital, como forma de obrigar os indigentes que quisessem 

receber socorros a se alistarem nos abarracamentos; e, concomitante a isso, o estabelecimento 

de cozinhas nos alojamentos para o fornecimento da comida já pronta aos retirantes em 

detrimento da distribuição feita em forma de dinheiro ou “rações”, que lhes proporcionavam 

uma maior autonomia em relação aos alojamentos. Além disso, foi determinada ainda, durante 

a epidemia de varíola que ocorreu na capital nos últimos meses de 1878, a colocação de 

guardas para vigiar as principais ruas da cidade no intuito de evitar o contato dos retirantes 

com as áreas centrais da urbe.  

Todas essas estratégias de vigilância foram somadas à fiscalização constante 

efetuada pelo conjunto administrativo dos distritos composto por: administradores de 

abarracamentos, comissários alistadores, comissários distribuidores, guardas, chefes de 

turmas, enfim toda uma combinação de elementos que se julgava suficiente para isolar os 

retirantes nos abarracamentos, dos quais eles só deveriam sair quando fossem conduzidos ao 

trabalho, ou quando tivessem que transportar algum doente para o lazareto, ou um morto ao 

cemitério. 

Todavia, algumas dessas medidas apresentaram limites quanto a sua efetivação. 

Dentre elas a dissolução de alguns distritos situados na área central da Cidade, assim como a 

transferência de seus ocupantes para outros abarracamentos localizados em regiões mais 
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distantes do centro. A tentativa de aplicação dessa medida não representou de fato a 

desocupação dessas áreas, mesmo após serem tais distritos declarados extintos pelo governo. 

A continuidade da existência de famílias habitando a região onde antes havia o extinto 

abarracamento do Pajeú foi motivo do encaminhamento de um ofício do comissário do 5º 

distrito, Alto do Pimenta, ao presidente José Júlio, em que fala da situação do grande número 

de famílias que se achavam sem receber socorros do governo por habitar ainda a região do 

Pajeú e de S. Luis. 

 

A estrada de Mecejana era que servia de limites entre este 5º Districto e o do 
Pagehú, de modo que os moradores do lado do nascente do calçamento pertencião 
ao districto do Pagehú, e os do lado do poente pertencião ao 5º Districto; mas hoje, 
com a extinção daquelle districto, eu de combinação com o commissario geral e com 
o consenso previo de V.Ex.ª adjungi ao 5º districto uma zona de pouco mais ou 
menos um hectometro parallela à dita estrada, onde foram alistadas todas as familias 
indigentes ali moradoras em numero de mais de 800 familias, que tem sido 
regularmente socorridas por mim, como todas as do districto a meu cargo. É verdade 
que alem dessa zona, e em todo o districto do Pagehú, e de S. Luis há muita gente 
morrendo de fome e a mingoa; mas eu não posso e nem devo estender até lá os 
recursos que me são confiados, por que praticando assim seria de alguma sorte 
oppôr-me indiretamente às ordens de V.Ex.ª, uma vez que foi por V.Ex.ª 
determinada a mudança do povo daquelles abarracamentos. A prova dos 
soffrimentos daquelle povo é a entrada diaria de dezenas de familias vindas no mais 
lastimoso estado para este abarracamento a meu cargo! 
 
 

Conforme as ordens do governo da Província, com a extinção do distrito do Pajeú as 

pessoas deveriam ser encaminhadas para o abarracamento da Lagoa Seca, distante algumas 

léguas do centro da capital. Porém, essa não parece ter sido a prática mais comum entre a 

população daquele local, tendo em vista a menção feita pelo comissário do 5º distrito à 

existência de muita gente padecendo a míngua em todo o território do Pajeú e S. Luis, e ainda 

quanto ao fato dessas famílias irem procurar abrigo não na Lagoa Seca, mas tentar o 

alistamento no abarracamento do Alto do Pimenta, que se localizava ao lado do extinto 

distrito, e portanto bem próximo ao centro da cidade. Essa situação evidencia que os retirantes 

construíam outras possibilidades de ocupar o espaço, não necessariamente de acordo com as 

orientações da administração da Província, mas segundo seus próprios interesses. 

Além disso, a permanência de pessoas ocupando a área mesmo depois da extinção do 

distrito do Pajeú parece indicar ainda que além dos imigrantes vindos de várias regiões do 

Ceará ou de outras províncias, também habitavam aquele local, famílias que já residiam em 

Fortaleza, antes mesmo do início do período de seca, e que ao se sentirem empobrecidas 

alistavam-se nos abarracamentos para receber os socorros do governo, porém com a extinção 

deles dificilmente deixavam suas habitações para irem residir em outros distritos de 
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imigrantes na cidade. A existência de muitas pessoas vivendo nessas condições já havia 

motivado, em setembro de 1877, a criação de uma comissão para socorrer exclusivamente os 

indigentes da capital, segundo o ofício do presidente da comissão central de socorros, ao 

presidente da Província Caetano Estellita em outubro daquele ano. Um indício de que em 

tempos de seca – com aumento de preços dos gêneros alimentícios, e o excedente de mão de 

obra devido a grande imigração – a miséria logo se fazia sentir também entre os pobres 

urbanos. Através da análise das listas de famílias socorridas pela comissão domiciliaria entre 

os meses de julho de 1877 e junho de 1878, foi possível elaborarmos um mapa indicando as 

regiões habitadas por essas famílias pobres em Fortaleza, o qual está apresentado a seguir, e a 

partir dele, verificamos que muitas localidades onde elas residiam, como a Estrada de 

Mecejana, Livramento, a região do Pajeú e de São Luis, correspondiam às áreas em que se 

estabeleciam alguns dos abarracamentos do governo durante esse período, como o Alto do 

Pimenta, o São Luis e o Pajeú, por exemplo. 
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A própria existência de várias famílias habitando as mesmas localidades em que se 

achavam os abarracamentos, e ainda o uso que as pessoas faziam desses locais, alistando-se 

nos abarracamentos próximos às suas residências ora para conseguir trabalho, ora para ter 

acesso aos socorros do governo, indica em si as tramas que interligavam esses espaços à 

Cidade. As práticas adotadas pelos imigrantes e pela população pobre da capital revelam, no 

cotidiano, as porosidades das fronteiras entre os espaços, contrariando assim a existência das 

barreiras que se tentava construir entre esses locais. O espaço apresenta-se, então, em toda sua 

mobilidade e infixidez, pois passa a ser definido pelas relações também móveis que se 

estabelecem entre os sujeitos. Conforme analisa Albuquerque (2005), o espaço deixa de ser 

localização para ser relação, pertencimento a uma trama, elemento que participa dos diversos 

afrontamentos e acontecimentos que se dão no social.  

Portanto, ao considerar a importância dessas práticas damos especial significado a 

desconstrução da idéia de que existiria um espaço central – A Cidade – passível de ser 

delimitada e que deveria ser preservada, e um espaço ao redor – os abarracamentos, os 

subúrbios – que não fariam parte dela e que deveriam ser isolados de qualquer comunicação 

com a urbe. Essa desconstrução baseia-se na idéia de que o espaço é o lugar praticado 

(CERTEAU, 2007:202), e que as práticas interligam os espaços, assim a movimentação 

constante de retirantes e pobres urbanos na Cidade e no subúrbio representa de fato a ligação 

efetuada entre esses lugares. Portanto, as tentativas dos administradores urbanos de controlar 

a circulação dos indigentes, através da criação de distritos, da vigilância, da extinção de 

abarracamentos, das transferências de famílias de um local a outro, tudo isso não foi capaz de 

impedir de todo o contato entre os retirantes, os pobres urbanos e os demais moradores da 

Capital. 
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REGIMENTO DE SAÚDE NO SÉCULO XIII 
 

Karla Nobre de Souza1 
 

Resumo 
A presente pesquisa volta-se para o estudo da Dietética medieval por meio da análise da obra 
Regimen Sanitatis Salernitanum, produzida pela Escola de Medicina de Salerno, na Itália, no 
século XII e depois editada no século XIII por Arnaldo de Vilanova. O Regimen Sanitatis 
Salernitanum constitui-se numa obra de caráter dietético, uma vez que se destina às pessoas 
sãs para que elas possam regular suas vidas. Esta obra abrange um conjunto de normas, 
conselhos que visam à manutenção da saúde mediante a combinação de exercícios, 
massagens, banhos, sono e o regime alimentar de acordo com o temperamento dos indivíduos 
e em função das estações e das qualidades inerentes aos alimentos. A análise desse documento 
nos mostra o caráter preventivo da medicina medieval, já que os físicos deveriam preocupar-
se mais com a prevenção do que com a cura das enfermidades. 
Palavras-chave: Dietética, Alimentação, Regimento de Saúde.  
 
Abstract 
The present research seeks to study  the medieval Dietetic through the analysis of the Regimen 
Sanitatis Salernitanum, work produced by the Medicine of Salerno’s Scholl, in Italy, in the 
XII century published in the XIII century by Arnaldo de Vilanova. The Regimen Sanitatis 
Salernitanum is a dietetic work destined to the healthy persons to regulate their  lives. This 
work is constituted by a set of rules, advices that aim the maintenance of the health by means 
of the combination of exercises, massages, baths, sleep and the food regiment in accordance 
with the temperament of the individuals and in function of the stations and of the proper in the 
foods. The analysis of this document shows the preventive character of the medieval 
medicine, since the physicists should worry more about the prevention than the cure of the 
illnesses. 
key words: Dietetics, Food, Regiment of Health. 
 

 

 

 No estudo sobre a medicina medieval, os escritos médicos constituem uma importante 

fonte acerca das teorias médicas e dos principais tratamentos vigentes na Europa Ocidental. 

Nesse período essas obras eram divididas em: comentários, receituários e regimentos de 

saúde. Os comentários constituíam a forma básica do texto universitário. Eram textos 

dirigidos ao público acadêmico e, em geral, propunham-se a explicar ou alargar o ponto de 

vista de um autor anterior. Nesse sentido, estavam diretamente relacionados a uma autoridade 

clássica. Esta atuava tanto na inspiração do texto, como na legitimação da tese proposta 

(FAGUNDES, 2006). Assim, pode-se definir os comentários como sendo textos universitários 

dirigidos aos estudantes de medicina, escritos por grandes mestres referindo-se sempre a uma 
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autoridade, ou seja, discutiam temas tratados nas obras de Aristóteles, Galeno, Avicena, etc. 

(ANTUNES, 2005). 

 Já os receituários e os regimentos de saúde possuíam uma finalidade diversa do 

propósito estritamente acadêmico dos comentários. Quanto aos receituários, normalmente, 

constavam de receitas contra enfermidades, sem que uma intenção preventiva se revelasse 

marcante. Todavia, muito embora apresentassem diferenças quando confrontados à luz desse 

tipo de classificação, tinham, em geral o propósito de disponibilizar saberes práticos a 

estudantes pobres ou a praticantes de medicina sem formação universitária A diferença básica 

entre os receituários e os regimentos de saúde é que estes últimos tinham por intenção 

conservar a saúde e orientar a prevenção de doenças, ou seja, são obras dietéticas direcionadas 

as pessoas sãs para que estas continuem a viver bem. 

 No que se refere à medicina medieval, sabe-se que a teoria consistia na ciência que 

permitia conhecer as causas da doença, enquanto a prática permitia conhecer o modo de ação 

das enfermidades. Nesse sentido, os regimentos de saúde eram importantes porque estão 

repletos de conselhos e prescrições de medidas dietéticas, cujo propósito era orientar a 

conservação da saúde por meio do fortalecimento do corpo, dificultando assim, o surgimento 

de doenças. 

  O Regimen Sanitatis Salernitanum é um conjunto mais ou menos extenso de regras e 

conselhos de higiene, dietética e regime de vida, misturado com alguns conceitos de 

fisiologia, patologia e terapêutica. De autor desconhecido, escrito originariamente em latim 

durante o século XII, em verso rimado para que pudesse ser facilmente memorizado e 

lembrado sempre que se oferecesse a ocasião. Os seus conselhos e doutrinas transformaram-se 

em ditados que médicos e práticos seguiam com confiança. Traduzidos inúmeras vezes em 

todas as línguas européias, são incontáveis as suas edições. A partir da edição elaborada pela 

autoridade de Arnaldo de Vilanova, na segunda metade do século XIII, foi publicada pela 

primeira vez, em 1480, sob o título Regimen Sanitatis Salernitanum a magistro Arnaldo de 

Villa Nova Catalano veracites expositum2 (SOUSA, 1996). 

 Ao analisarmos este tipo de documento percebemos que, se por um lado havia uma 

preocupação em  difundir normas de higiene e de viver com saúde, visando impedir ou 

mesmo tratar as doenças que assolavam as populações, por outro, o intento desses manuais 

parece também ter sido outro: regrar procedimentos, formas de tratar os doentes e suas 

doenças, em um esforço normatizador que colocava o médico mesmo nos lugares onde ele 

                                                 
2  O documento usado neste trabalho é uma tradução portuguesa, a partir do texto de Arnaldo de Vilanova 

publicado por J. C. G. Ackerman em 1790, realizada por M. Rocha Pereira.  
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não era encontrado. Assim  normas médicas foram sendo disseminadas nestes conselhos ou 

avisos que lidos ou ouvidos cumpriam a tarefa de fazer circular preceitos da medicina dita 

científica. Em tempos em que a magia, a religião e a ciência andavam de mãos atadas, 

aconselhar, e preferencialmente ensinar o povo a respeito de saúde revelava-se importante. 

Para os médicos medievais, a enfermidade continuava sendo, basicamente, um 

desequilíbrio físico dos humores. Segundo sustenta, uns e outros, a ordem natural é o bom e a 

desordem o mal; o desequilíbrio pode afetar a constituição, a composição dos órgãos ou 

produzir a dissociação do corpo. A natureza do paciente, neste caso, seria afetada por uma ou 

várias causas que levariam a uma grave desordem orgânica, com a alteração dos humores e 

que, finalmente, conduziria a perda do mencionado equilíbrio. Por isso, prevenir a 

enfermidade consistia, fundamentalmente, em conseguir por todos os meios que não se 

alterasse o apreciado equilíbrio do corpo humano (PEÑA & GIRÓN, 2006). 

Entretanto, não se pode conceber a história da prevenção sem os distintos conceitos 

cunhados por Galeno que fizera recair na tarefa preventiva, basicamente, o uso adequado das 

denominadas as coisas ou causas não naturais assim chamadas para diferenciá-las das coisas 

ou causas naturais denominação que recebiam os supostos componentes do corpo humano. 

Uma coisa natural é algo interno à natureza do corpo humano e necessário para o seu 

funcionamento. As seis coisas naturais podem ser classificadas em: os quatro elementos que 

constituem todo o universo (a terra, o ar, o fogo e a água), os humores (o sangue, a bílis 

amarela, a bílis negra e a fleuma), as compleições, as partes sólidas do corpo humano, as 

operações e as faculdades. Deste modo, o equilíbrio poderia ser afetado tanto pelas coisas 

naturais como pelas coisas não naturais.  

Por coisas não naturais entende-se algo exterior à natureza do corpo humano, mas 

essenciais para seu funcionamento. No exterior do homem estavam, fundamentalmente, os 

elementos climáticos, como o vento, o frio, o calor e os alimentos e bebidas que necessitavam 

ingerir. Porém também se podia falar da desordem sexual ou os banhos inadequados. Se estes 

elementos eram usados de forma incorreta, porque o paciente estivesse exposto a um 

excessivo calor ou a um frio intenso; ingerisse alimentos não convenientes, ou em 

quantidades excessivas; abusasse do sexo ou dos banhos, aparecia à enfermidade. Para 

Avicena, causas externas era também a idade, sexo, ocupação, residência, clima e outros 

agentes que afetam o corpo humano, tanto se são contrários a sua natureza ou não o são. 

(PEÑA & GIRÓN, 2006) 

Os regimentos de saúde medievais foram escritos em torno das seis coisas não 

naturais que pode ser classificadas em: o ar e o meio ambiente; os alimentos e as bebidas; a 
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retenção e a expulsão, o exercício e o repouso, o sono e a vigília; e as paixões da alma. Para 

explicar a relação entre as coisas não naturais com o corpo do homem e, em conseqüência, 

extrair as possibilidades de usá-las na prevenção da enfermidade, os médicos foram criando 

uma estrutura teórica que permitisse justificá-la. (SOTRES, 1995) 

Neste trabalho trataremos apenas da segunda coisa não natural: os alimentos e as 

bebidas, pois eles podem ser considerados uma das maiores fontes de problemas para o 

indivíduo. Todavia, está claro que o comer e o beber são algo imprescindível para manter a 

vida do paciente, posto que seja impossível deixar de fazê-lo, sob pena de morrer. Também 

havia consciência que, pelo seu uso diário, o emprego errado dos alimentos ou bebidas levava 

rapidamente a enfermidade, enquanto que a sua utilização adequada conservava a saúde. 

Assim, a comida e a bebida se convertiam em umas das principais coisas não naturais, dado 

ao seu uso regular e sua poderosa influência sobre o estado de saúde do paciente. (PEÑA & 

GIRÓN, 2006) 

A idéia genérica que presidia a atuação dos médicos neste campo era conseguir evitar 

que os fatores desestabilizadores atuassem sobre seu paciente, ou se já agiram, conseguir 

neutralizá-los antes que se constituem em perigo. Para isto, era necessário compensar as 

desafortunadas atuações de todo tipo realizadas ao longo do dia, possível origem da 

enfermidade, e com isto a natureza devolveria o organismo à posição adequada, o equilíbrio. 

Com este fim decidiu-se regular minuciosamente a vida do individuo, isto é, colocarem em 

curso uma completa diaetia, dieta ou regime de vida. Mediante essa dieta regulamentaram até 

os últimos detalhes das atividades cotidianas do paciente, e não somente isso, posto que talvez 

o mais complicado fosse convencê-lo de que deveria cumprir todo o estabelecido, pois a mais 

ínfima transgressão podia colocar por terra seu estado de saúde e desembocar na enfermidade.  

 A harmonia responsável podia ser conservada ou recuperada, graças a uma atenção 

particular aos alimentos consumidos. Segundo os mestres antigos, a dieta era estabelecida de 

acordo com a natureza do corpo de cada paciente. Nesse sentido era necessário personalizar a 

dieta em função da atividade, da idade e do sexo da pessoa. Também havia outros fatores de 

diferenciação, como a procedência geográfica, o clima, o tipo de cultura e o meio ecológico.

 Os alimentos e as bebidas têm uma presença constante no Regimen Sanitatis 

Salernitanum. Além das numerosas observações sobre o uso de certos alimentos e bebidas, 

postula a necessidade da moderação no consumo de ambos. No início do capítulo que se 

refere à alimentação, fica bem clara a importância da ciência dietética para a medicina, 

quando diz que: “(...) a dieta certa é da medicina a mais forte meta” (p.50) e isso nos mostra 

que alimentação e saúde tinham uma intensa relação neste período. 
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 Após essa parte, o texto trata da alimentação em cada estação do ano, ao remeter-se ao 

conceito galênico do uso dos contrários, referindo-se às qualidades (quente, seco, frio, 

úmido), segundo os quais um par contrário repele outro, ou seja, o quente/seco repele o 

frio/úmido. Do mesmo modo, durante as estações do ano deveria usar alimentos com 

qualidades contrárias às predominantes naquele período. Assim, no inverno, privilegiam-se 

alimentos mais quentes, fortes, secos, nutritivos como o trigo, a carne, o vinho menos diluído; 

no verão, preferem-se produtos frios e úmidos, leves e de fácil digestão, como o pão de 

farinha grossa e as hortaliças. Durante as outras estações é indicada uma alimentação 

intermediária. 

 A moderação, como já foi dito, no comer e beber era uma das melhores formas de se 

conservar a saúde, assim, se os alimentos e as bebidas forem de boa qualidade e bem 

preparados, facilitarão a sua digestão, ajudarão o corpo a se tornar mais sadio.  Mas é preciso 

descobrir as especificidades dos alimentos e das bebidas. 

  No texto em estudo, as bebidas também servem para proteger a saúde, os vinhos são 

nutritivos, podem ser usados como remédios e geram humores melhores. A civilização 

alimentar da Idade Média é marcada pelo triunfo do vinho, bebida ao mesmo tempo apreciada 

e de consumo diário, também é uma bebida comum ou de luxo em função da qualidade do 

produto e, alguns lugares, é reservado às elites. A cerveja, outra bebida bastante consumida 

nessa época, por sua vez, era uma bebida popular: 

Não seja azeda a cerveja, mas bem clara, fermentada,  
de grãos em bom estado, e bem envelhecida. 
Que se posa dela beber, sem ao estômago mal fazer. 
Nutre a cerveja os humores crassos, dá forças, aumenta 
as carnes, produz sangue; provoca a urina, amolece também 
e incha o ventre. 
(p.54). 
 

Em suma, a cultura do vinho mistura-se com a da cerveja, porém o vinho é tido como 

a bebida principal, além de ser a melhor e a mais nutritiva. As culturas alimentares da Europa 

central permaneceram marcadas pela simbiose (MONTANARI, 2003).  

 Por motivos higiênicos, a água, portadora de germes e de doenças inspira pouco 

confiança. No Regimen Sanitatis Salernitanum seu consumo não é aconselhável, o autor nos 

diz que “(...) beber água sai bem caro a quem come” (p.54). Enfim, toda a literatura medieval 

revela uma profunda desconfiança a seu respeito, e o hábito de misturá-la com vinho, mais do 

que um sinal de bom gosto, é uma medida de prevenção sanitária. 

  No mundo medieval, a alimentação se baseava fundamentalmente no pão, 

vinho e carne fundamentalmente. Partindo do axioma de que “o igual serve ao igual”, a carne 
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vinha a ser o alimento ótimo por excelência, posto que de carne era composto o organismo 

humano. Nenhum outro alimento, pois, podia oferecer melhores condições ao organismo 

humano. Era o alimento mais utilizado pelos homens devido a dois motivos, uma vez que sua 

natureza era quente e úmida, as qualidades ideais no homem, pois segundo Hipócrates, o 

homem e qualquer animal eram compostos de fogo e água, e que seu extrato se transformava 

diretamente em sangue durante a digestão. (PEÑA & GIRÓN, 2006). Deste modo, a carne 

tornou-se na Idade Média o valor alimentar por excelência e os manuais de dietética reservam, 

em larga medida, atenção prioritária a ela, dando lhe um papel visivelmente nutritivo 

(MONTANARI, 2003). Porém, eram conscientes que nem todos os animais proporcionavam 

uma carne igual de conveniência 

 O porco é uma reserva formidável de carne (que se presta bem á conservação), do qual 

pode ser tirado o toucinho, usado como óleo e como tempero para as verduras e outros 

alimentos. Sua carne é feita de um bom sangue, é a mais nutritiva e, segundo Galeno, sua 

fisiologia assemelha-se à carne humana, (PEÑA & GIRÓN, 2006). Porém é feita uma 

ressalva no documento, a qual diz que seu consumo deve ser feito associado ao do vinho.  

A carne de carneiros e de cabras é utilizada, sobretudo como gado vivo, produtor de 

leite e de lã, por isso seu consumo não é recomendado. Já os bois são utilizados como animais 

de trabalho e só eram abatidos quando se tornavam muitos velhos para exercer essa função. 

Isto fazia com que sua carne fosse considerada grosseira e perigosa para a saúde. 

 Na cultura das elites dominantes, a carne surge, aos olhos desses grupos, como um 

símbolo de poder, instrumento para obter energia física, vigor, capacidade de combate; 

qualidades que constituem a primeira e verdadeira legitimação do poder. E vice-versa, abster-

se de carne é um sinal de humilhação, de marginalização da sociedade dos fortes 

(MONTANARI, 2003). 

 Sobre os peixes, o Regimen Sanitatis Salernitanum faz a seguinte afirmação: 

Se os peixes forem moles, de grande corpo os escolhes. 
Se os peixes forem duros, pequenos são mais seguros: 
o lúcio e a perca, o dentão e a albica, a tenca, o gorno,  
a plagitia, com, a carpa a raia e a truta. 
À voz faz grande mal comer enguias; testemunham-no aqueles 
que a física não ignoram. 
O queijo e a enguia são comida mortífera, tanto aquele como 
esta.(p. 58 e 60). 
 

A difusão do cristianismo teve um papel fundamental no aumento do consumo do 

peixe, devido a preceitos religiosos cristãos. O problema maior era o transporte, pois o peixe é 

um produto extremamente perecível. Para viajar e para ser consumido utilizava-se 

principalmente o peixe de água doce, mais simples de encontrar e de se capturar, mais rápido 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

de transportar. O peixe fresco de água salgado era, com efeito, uma raridade, chegava aos 

mercados urbanos conservado na salga3 (MONTANARI, 2003). 

 Todavia, o peixe é menos apreciado do que a carne, não só por motivos dietéticos, mas 

também, por que o consumo de peixe permanece marcado por um conjunto de conotações 

culturais que o impediram de adquirir simpatias verdadeiramente “populares”, sendo sempre 

usado como um substituto da carne nos dias de penitência.  

 Ao iniciar-se o século XI, o pão assume um papel decisivo na cultura alimentar 

medieval, porém é fato que seu prestígio está vinculado à tradição romana e a cristã. Contudo, 

não se trata de um verdadeiro pão, fermentado e assado no forno, porque os fornos são raros e 

os cereais mais difundidos são pobres em glúten, ao contrário do trigo, são de difícil 

fermentação e prestam-se melhor a outros tipos de preparação.  

 Além do trigo, que exigia grande atenção e produzia pouco, eram usados também 

grãos de qualidade inferiores, mas de resistência e de rendimento mais seguro, como o 

centeio, a cevada, a aveia, o farro, o milho-miúdo, etc.. O centeio tornou-se assim o grão mais 

usado para a produção de pães, isto fez com que surgisse uma clara oposição entre o pão de 

trigo e o pão de cevada, respectivamente o pão branco e o pão preto, que se tornou um meio 

de distinção social, sendo o primeiro destinado aos senhores e classificado como um alimento 

de luxo e o segundo é o dos camponeses e servos (MONTANARI, 2003). 

 No Regimen Sanitatis Salernitanum, o trigo é visto como um alimento muito nutritivo 

e usado para engordar. Já em relação ao pão, não é feito restrições ao tipo de grão que deveria 

ser utilizado na sua produção, mas tudo nos leva a crer que é o pão branco, ou seja, de trigo 

que ele se refere em seu texto, dada a sua importância e ao fato de que os regimentos de saúde 

eram feitos para o mais abastados.  

 Depois da carne, do pão e do vinho essenciais na alimentação medieval, vêm os ovos e 

o queijo. Recomenda-se que os ovos sejam consumidos frescos e acompanhados de vinho 

para facilitar sua digestão. O queijo é sempre feito com leite de ovelha ou de cabra e 

consumido junto com a carne, porém, a seu consumo, se fazem algumas restrições 

relacionadas à má digestão: 

Queijo e pão, boa comida é para quem está bem são. 
Se não está, não se junte o queijo ao pão. 
Dizem médicos ignaros que sou nocivo;  
Ignoram, contudo, do facto o motivo: 
Ao estômago cansado vem o queijo dar trabalho.  
( p.60). 

                                                 
3  Método de secagem, ou de defumação, ou de conservação no óleo. 
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 Já o leite, apesar de pouco consumido neste período, seu uso era recomendado para 

alguns males: 

O leite é bom para os tísicos – de cabra a seguir ao de camelo; 
Mais que todos nutritivo, é o de burra. 
Mais nutritivo é o de vaca, bem como o de ovelha.  
Se tiver febre e dores de cabeça, já não faz bem. 
( p.60). 
 

 Os legumes verdes ou frescos constituem o complemento fundamental dos cereais e 

das leguminosas. São cultivados de modo intensivo nas hortas, sempre presentes em todas as 

casas, tanto no campo como na cidade. No Regimen Sanitatis Salernitanum são citados o 

nabo, a couve, a cebola, os alho-poró, no qual sua utilização pode auxiliar na saúde ou 

servirem como remédios, como exemplo citemos, o que o texto no revela em relação ao nabo: 

Ajuda o estômago o nabo, produz ventosidades,  
Provoca a urina, nos dentes causa ruínas. 
Se mal cozido se der, obstrução vai fazer. 
(p.62) 
 

 O consumo de frutas não era muito comum neste período, isto se torna visível ao ler o 

documento no qual, na maioria das vezes, não era recomendado, com raras exceções, como no 

caso da cereja e da ameixa. No caso das peras e maçãs, o texto diz o seguinte: 

Junta a bebida com a pêra. 
A noz é mezinha para o veneno. 
Peras dá-as a pereira; peras sem vinho é veneno. 
Se as peras são veneno, seja maldita a pereira. 
Peras cozidas são antídotos, mas cruas são um veneno. 
Cruas fazem mal ao estômago, cozidas saram o mal. 
Por cima de peras, vinhos bebas 
Por cima de maças, muito tens de evacuar.  
( p.64). 

  Em suma, pode-se perceber que os conselhos prescritos para preservar a saúde, 

valorizavam o conhecimento em relação à dietética que têm um caráter prático e comprovam 

a existência na Idade Média de uma medicina de cunho preventivo, que visava não apenas 

prescrever tratamentos, mas formas adequadas de prevenção. Assim, podemos constatar que, 

se o indivíduo tivesse o cuidado de escolher os alimentos mais apropriados e combinasse a 

eles uma dieta juntamente com exercícios, banhos e descanso adequado, teria como resultado 

uma vida tranqüila e saudável. Assim, conclui-se que ao analisar esse gênero da literatura 

médica, percebe-se a presença de vários elementos, considerados importantes para manter o 

estado de saúde das pessoas, como o meio ambiente, o exercício físico, a alimentação e as 

bebidas, o sono, etc.  

 Com efeito, na Idade Média e até o início do século XVIII, a alimentação seguia muito 

de perto as prescrições dos médicos, tanto no que dizia respeito à escolha dos alimentos, como 
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a maneira de cozinhá-los, temperá-los e comê-los, tudo em conformidade com os princípios 

da dietética. Nos séculos XVI e XVIII, com a desculpa de um gosto novo, todas essas 

preocupações higiênicas tendem a desaparecer e todas as referências à antiga dietética se 

apagam. Entretanto, hoje percebemos o processo inverso, no qual a dietética adquiri cada vez 

mais prestígio na classe médica.  Isso no leva a tentar refazer o caminho, tentando buscar 

conhecer a Idade Média para melhor podermos conhecer a nossa cultura. Ora, para tanto é 

preciso acompanhar a presença medieval ao longo dos tempos. É, portanto, recolocar a velha 

questão: continuidade ou ruptura? 

 Enfim, percebemos que a velha idéia de uma radical ruptura há muito tempo deixou de 

ter sentido. Sem negar as mutações e novidades consideráveis que aparecem na civilização 

européia durante os séculos XV e XVI, o historiador coloca hoje a tônica, em primeiro lugar, 

as continuidades. E que em relação à ciência as continuidades são muitas e que devemos 

muito a esse período que preconceituosamente é denominado de “período das trevas”, afinal, 

a Idade Média foi à fase derradeira que precede ao desenvolvimento da ciência moderna.  
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Os imigrantes alemães em Curitiba: Práticas políticas repressivas, alterações do 
cotidiano e personificação do Estado Novo no governo paranaense de Manoel Ribas 

 
Márcio José Pereira* 

 

Resumo: A presença da política no cotidiano e a ação de seus desdobramentos têm lugar 
reservado na história, dada à ênfase que a política tem no processo de emancipação do homem 
e de seus interesses. A repressão causada aos imigrantes alemães em Curitiba durante o 
decorrer da II Guerra Mundial possui como base as ações políticas executadas e estabelecidas 
durante o Estado Novo, no Paraná personificado no plano estadual do interventor Manoel 
Ribas. O presente trabalho procura apresentar possibilidades de entendimento das alterações 
de cotidiano ocorridas em Curitiba na década de 1940 em relação à presença do imigrante 
alemão no meio social, a partir de uma alteração visível no quadro político nacional, 
principalmente pós declaração de guerra ao Eixo em 1942. 
 
Palavras chaves: Imigrantes, cotidiano e Curitiba 
 
 
Resumé: La présence de la politique dans le quotidien et l'action de ses développements a une 
place reserve dans l'histoire, donnée à l'accentuation que la politique a dans le processus de 
l'émancipation de l'homme et de ses intérêts. La répression contre les immigrés allemands à  
Curitiba à l’époque de la Deuxième Guerre Mondiale est basée par des actions politiques 
exécutées et établies pendant le Estado Novo au Paraná a personnifié dans le plan de l'État du 
gouverneur Manoel Ribas. La recherche du travail a Le but de présenter des possibilités de 
comprendre les modifications du quotidien passées à Curitiba dans lês années 1940 par 
rapport à la présence de l'immigré allemand dans le cadre social, à partir d'une modification 
visible dans la scène politique nationale, principalement La pos déclaration de la guerre à 
l'Axe en 1942. 
 
Mots-clé: Immigrés, quotidien et Curitiba 

 

 

As ações do cotidiano passaram a suscitar interesse à História, principalmente quando 

foram deslocados os antigos focos de análise tradicional, quando o político e o oficial 

perderam valor e uma abordagem alicerçada no econômico e na cultura obteve larga 

abrangência na escrita da História. Novas possibilidades foram colocadas a disposição dos 

historiadores, novas pesquisas foram iniciadas e paulatinamente iam surgindo novas hipóteses 

para a explicação da história como um todo.  

Embora representasse uma renovação necessária à História enquanto ciência, em 

relação à escola dos Annales, concordamos com Pierre Rosanvallon quando o mesmo afirma 

que: “o deslocamento de método e do objeto que eles operaram marcou rapidamente os seus 
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Orientador Prof. Dr. João Fábio Bertonha – Bolsista Fundação Araucária 
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limites” (1995:17). Consideramos a ideia que o problema não era com o objeto política e sim 

com o método de análise até então estabelecido. 

Gostaríamos de ressaltar que a análise proposta por esse pequeno artigo procura 

embasar-se na idéia que “a historia é a substância da sociedade” (HELLER, 2008: 12), logo 

“[...] a história é, entre outras coisas, história da explicitação da essência humana, mas sem 

identificar-se com esse processo.” (HELLER, 2008: 13). Dar ênfase nas ações cotidianas, 

nada mais é que superar o processo de análise histórica que busca a explicação para grandes 

fatos e consequentemente a procura por ações que causaram grandes rupturas como que 

estava estabelecido anteriormente. 

São as interações individuais realizadas nos espaços de disputas cotidianas que vao 

alterando as estruturas pré-estabelecidas. Para auxiliar na compreensão dessas disputas 

também poderemos contar com alguns aspectos teoricos-metodologicos propostos por 

Remond ao tratar da renovação História Politica pós 1970, sendo os principais: o 

desdobramento da política no âmbito do cotidiano; e o político relacionado a diversas 

dimensões como o social, econômico e cultural. 

Ao lidarmos com a prática repressiva aos imigrantes alemães em Curitiba durante o 

Estado Novo, procuramos justamente perceber como a política intervêm no dia-a-dia, como as 

medidas tomadas pelo governo de Ribas em Curitiba cria implicações nas relações sociais e 

econômicas da capital paranaense. Buscamos estabelecer relações e entender de maneira clara 

as seguintes questões: a) o projeto de nacionalização do Brasil; b) a manutenção da soberania 

nacional frente a presença do imigrante na política; c) alteração no quadro político mundial 

com a II Guerra Mundial; d) construção de um clima de beligerância para dissimular a 

situação política do próprio pais (Ditadura). 

Ao contrário do que muitos acreditam o projeto de nacionalização já vinha sendo 

pensado antes mesmo do Estado Novo, de acordo com Cancelli: “a vontade expressa pela 

política pós-30 era a da criação de um novo tipo de cidadão para a sociedade nacional” (1993: 

24). Porém, para construir uma raça brasileira forte era preciso destituir a figura do “jeca”, do 

caipira e construir um novo sujeito pautado na disciplina do trabalho moderno, contando com 

a policia e a pratica da suspeição para possuir o controle total da sociedade. 

A polícia passara a ser o principal órgão executivo do Estado Varguista, tendo – ou 

procurando ter – total controle do espaço urbano, a reestruturação e centralização do serviço 

policial foi o início de profundas alterações no cotidiano dos brasileiros e imigrantes 

estrangeiros que aqui viviam. 
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É fato que logo no início do regime de Vargas o inimigo comum fora materializado na 

figura do comunista, mas iremos avançar para outro alvo da perseguição do regime de Getúlio 

Vargas que possui maior relevância nessa pesquisa, os imigrantes estrangeiros. Entender 

como o Estado conseguiu imprimir nas pessoas a figura do imigrante como agente subversivo 

e ao mesmo tempo manter relações diplomáticas com os países daqueles que eram vigiados e 

perseguidos. 

Instituída em nome da unidade nacional, a campanha de nacionalização do Estado 

Novo, iniciada em 1937 com a pretensão de forçar a assimilação dos imigrantes, produziu a 

maior crise enfrentada por alemães e seus descendentes. O governo procurava homogeneizar a 

sociedade, porém acedemos com Heller no seguinte: “A vida cotidiana é, em grande medida, 

heterogênea; e isso sobre vários aspectos, sobretudo no que se refere ao conteúdo e a 

significação ou importância de nossos tipos de atividade. (HELLER, 2008: 32) 

Partimos da idéia primária que embora esses imigrantes não estivessem perfeitamente 

assimilados, já faziam parte da sociedade e compunham boa parte da força de trabalho. Dessa 

forma contribuíam com suas idéias, tecnologias e compunha o cenário social de muitas 

cidades brasileiras, em especial no nosso estudo de caso, a cidade de Curitiba, no Paraná. 

Acordamos com Dietrich na seguinte afirmação em relação as praticas repressivas 

destinadas a estrangeiros: “os alemães, ao lado de outros cidadãos estrangeiros, passaram a 

ser rotulados de “indesejáveis”, postura que expressa a valorização do “homem nacional” 

(Dietrich, 2007: 76). O que ocasionou logo após a implantação do Estado Novo numa busca 

incessante para dar continuidade as tentativas nada bem sucedidas de 1907 e 1913 de expulsar 

os estrangeiros do país.  

De forma que, segundo Cancelli (1993: 132), a 5ª Região Militar (Paraná e Santa 

Catarina) levou ao presidente em dezembro de 1937 um relatório completo sobre a 

necessidade de uma espécie de guerra interna contra os imigrantes, que nada mais era do que 

a proposta formal para a campanha de nacionalização que tomaria o país no ano posterior. De 

acordo com Seyferth (1997: 100) - o Exército assumiu a tarefa de construtor da nacionalidade, 

conjecturando que os intelectuais republicanos não deram devida atenção aos valores morais 

constitutivos da nação. Nacionalizar, portanto, é tarefa de educação moral e cívica, um 

desígnio dos doutrinadores que estabeleceram as premissas ideológicas da ação do Estado. 

Através do Decreto-Lei n° 37 e do Decreto 383, datado de 18 de abril de 1938, o 

governo coloca fim nas atividades da AIB, que significava um problema considerável ao 

Estado Novo. Seitenfus (2003: 83) aponta duplo sucesso na ação tomada, pois elimina uma 
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temível oposição e ainda diminui as apreensões norte americanas em relação a uma guinada 

brasileira junto aos estados totalitários do Eixo. 

A Lei da Nacionalização, embasada no Decreto Federal n° 406, datado de 04 de maio 

de 1938, através do Decreto-Lei n° 868, exigia que todos os professores fossem naturais do 

Brasil, exigia que todo o ensino fosse ministrado em língua portuguesa e proibia a circulação 

de qualquer material em idioma estrangeiro, obrigando os colonos a adaptarem ao idioma 

nacional de maneira intransigente.  

Da mesma forma que não houve uma seleção e preparação para receber esses 

imigrantes, ocorreu muito menos preocupação em relação ao processo de assimilação e 

educação. De forma coercitiva foram declaradas proibidas as falas que não eram em 

português, ocasionando grande desavença entre os imigrantes aqui instalados e o governo, 

principalmente ao Departamento de Relações Exteriores que empenhava muito tempo em dar 

satisfações aos outros consulados, principalmente ao da Alemanha, na pessoa de Karl Ritter , 

que mantinha contatos e contratos permanentes com o Brasil. 

Ainda foi determinada uma política de cotas para entradas de estrangeiros no Brasil, 

através do Decreto-Lei n° 6391 que irá permitir apenas uma media de 2% do número total de 

imigrados de cada país no período de 1884 – 1933, embora seja uma margem muito pequena, 

acabou prejudicando os países que tiveram maior fluxo migratório antes de 1880 como a 

Alemanha em detrimento a Italia e Japão que possuíam fluxos de entrada posteriores a 1900. 

Cabe destacar – embora seja um tema que mereça maior amplitude analítica – a 

questão da manutenção da soberania nacional, afinal é necessário entender que as ações 

alemãs no Brasil, principalmente a manutenção de um partido político e a propagação intensa 

das idéias nazistas, contribuíram para fossem tomadas decisões arbitrárias. Perazzo (2002: 62) 

destaca que de acordo com uma estimativa da AO2 havia no Brasil cerca de dois mil e 

novecentos membros filiados ao NSDAP, se consideramos que haviam aproximadamente cem 

mil alemães radicados no país, poder-se-ia considerar um número de baixa adesão entre os 

imigrantes, mas tomando como partida a idéia de tratar-se de um partido político que seguia 

diretrizes oriundas de outro país, com aparente intuito imperialista. É totalmente justificável o 

governo brasileiro acreditar que este número é demasiado e montar estratégias para prevenir 

qualquer tipo de sublevação por parte destes. 

                                                 
1 BRASIL. Decreto-Lei n. 639, de 20 de agosto de 1938, disponível no Diário Oficial de 22/08/1938. Define 

cotas para entrada de estrangeiros no país. 
2 Auslandsorganization der nazi Partei (Organização do Partido Nazista para o Exterior) 
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É evidente que a ideia de que todos os alemães poderiam engrossar as fileiras do 

exercito germânico e tomar o país e transformá-lo em uma extensão territorial do Reich ou a 

ideia de que os argentinos aliados aos alemães tomariam as fronteiras facilitando a entrada 

maciça do exercito alemão no Brasil e posteriormente em toda América do Sul, parece a 

grosso modo um tanto exagerada. Porém, havia condições que permeavam essas idéias, 

Seitenfus (2003: 160) nos dá uma mostra ao retratar a correspondência consular entre 

Galeazzo Ciano e Aranha, quando o italiano alega concordar com as iniciativas brasileiras 

frente aos alemães já que “a propaganda que os alemães fazem entre emigrados é de 

natureza a inquietar seriamente o governo do Rio.” (2003:160) 

A propaganda ideológica, a criação de clubes que reforçavam o elemento alemão, 

espionagem, planos de sublevação, entre outras ingerências efetuadas pelos alemães 

contribuíram para que o Projeto de Nacionalização tomasse maior importância no governo, 

mas foi efetivamente a adesão do país na Segunda Guerra Mundial ao lado dos EUA que 

tornou o alemão um elemento indesejável na sociedade brasileira. O torpedeamento dos 

navios mercantes brasileiros, as constantes investidas diplomáticas e o exagero discursivo do 

governo em relação aos perigos da guerra aproximaram a população do confronto mundial e 

despertou na mesma a “lógica da desconfiança” em relação ao elemento eixista. 

O Brasil procurou manter-se neutro ao conflito bélico mundial através de um 

posicionamento político “pendular”, ora flertava com os EUA e os Aliados, ora negociava 

apoio militar e financeiro alemão. Não se atendo as movimentações políticas do país enquanto 

manteve-se neutro (1939-1941), gostaríamos a partir desse ponto ressaltar como a adesão do 

país aos Aliados na Segunda Guerra Mundial mudou o cotidiano dos brasileiros e como a 

capital do Paraná – Curitiba – através da interventoria de Manoel Ribas deu vazão as ideias e 

desígnios de Vargas e seus Aliados. 

Manoel Ribas era para Vargas como um “braço seu” no Paraná, homem de confiança 

do governo, foi posto a frente do Paraná para promover o crescimento do Estado e para 

auxiliar a imprimir na população paranaense as ideologias do Estado Novo, fossem elas pelos 

discursos inflamados do interventor ou mesmo pela força e pelo medo. 

Athaides (2007: 141) destaca que Ribas foi contraditório em relação aos sujeitos de 

nacionalidade alemã, quando num primeiro momento o interventor agrega valor aos 

tripulantes e passageiros do dirigível Hindenburg ou quando não questiona o fato do seu 

retrato estar afixado na parede da Deutsche Schule, ao lado de Getulio e de Hitler. 

Zucon (1997:105) alega que a desconfiança passou a fazer parte do cotidiano dos 

nacionais, contra qualquer elemento que tivesse descendência vinculada ao Eixo, mesmo que 
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estes não estivessem vinculados ao NSDAP ou cultivassem sentimentos contra o país. Os 

curitibanos – bem como toda população brasileira – ficaram aterrorizados frente a 

possibilidade da extensão da guerra para o Brasil, principalmente depois dos ocorridos com os 

navios mercantes brasileiros. É certo que houve por parte do governo uma grande participação 

na construção desses medos coletivos. Foram criados órgãos para auxiliar a campanha da 

guerra como a Liga de Defesa Nacional, executados manobras de “break-out”, pelo Serviço 

de Defesa Antiaérea, a Cruz Vermelha instalou uma sede na capital, entre outras atividades 

promovidas para fixar na mente da população que corriam perigo, mas que se agissem de 

acordo com as determinações do governo tudo acabaria bem. 

Esse modo de incutir o medo na população através de alterações significativas no seu 

dia-a-dia servia para manter as pessoas preocupadas com outras questões e não observarem as 

movimentações políticas do governo. Em Curitiba o racionamento de alimentos como farinha 

de trigo e açúcar alterou os hábitos alimentares de boa parte da população, o pão branco fora 

substituído pela broa de milho ou pelo “pão de guerra”, feito com uma farinha preta de cevada 

e centeio.  

De acordo com Boschilia (1995:35) para se conseguir um quilo de açúcar era preciso 

passar horas nas filas dos postos de distribuição, bem como para conseguir comprar pão 

tiveram que alterar os horários habituais e seguirem nas filas ainda de madrugada, sendo ainda 

reservada uma cota de pães por pessoa.  

Os imigrantes alemães buscavam soluções entre si para a escassez, pois alem de ter 

que enfrentar a falta de produtos nas prateleiras, precisavam driblar os preconceitos para 

conseguir os mantimentos, já que muitos comerciantes brasileiros negavam-se a vender-lhes 

os itens de subsistência, procuravam estabelecimentos de propriedade de alemães ou 

obtinham os alimentos através de partes da família em estados como Santa Catarina. Outra 

opção para eles – e para os brasileiros também – era procurar no “câmbio negro”, pagando 

altos preços para conseguir os produtos desejados, havia os riscos com a policia, mas em 

muitos casos era a única opção. 

Os combustíveis também sofreram racionamento, a aquisição de combustíveis deveria 

ser adquirida de maneira controlada, haviam cotas em Curitiba para os serviços municipais e 

para os transportes coletivos, que tiveram que suprimir cerca de 30% das linhas, já que não 

havia combustível para mante-las. Uma forma de não prejudicar a população em demasia foi a 

instalação de bondes elétricos onde era possível, mas ainda assim modificou a forma de 

muitos curitibanos irem trabalhar. 
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O gasogênio foi tomado como principal solução para substituir os derivados de 

petróleo, não era nada pratico e exigia maior demanda de tempo para acender o carvão que 

daria combustão aos motores. Em alguns veículos era dificultosa a adaptação, como é o caso 

das ambulâncias, através do oficio 158/44 do Departamento Medico Legal, em 12/07/1944, o 

diretor do mesmo Dr. Alô Guimarães comunica o delegado do DOPS que devido o 

racionamento de gasolina e as difíceis condições de adaptação das ambulâncias, o Posto de 

Assistência Publica passara a atender somente os casos de ordem medica policial.3 

Interessante ressaltar a grande quantidade de formulários que foram criados para a 

aquisição de produtos racionados, Manoel Ribas em 08/11/1943 decretou através da 

Comissão de Abastecimento do Estado do Paraná4 que todo tipo de exportação de açúcar e sal 

do estado do Paraná estavam proibidos até segunda ordem, e que para seu devido controle 

fossem criados um sortimento de formulários e documentos de controle, tais quais: “Guia de 

liberação de açúcar/sal”, “Guia de desembaraço de açúcar/sal” e “Registro de liberação”. 

Dessa forma alem de sofrer com a falta de produtos de primeira necessidade os curitibanos 

sofriam também com a burocracia criada pelo CAEP. 

A censura postal5 também foi um grande entrave, principalmente para os imigrantes, 

que tinham suas correspondências abertas e vistoriadas, as cartas eram avaliadas por fiscais do 

Correio e em caso de possuírem conteúdos perniciosos eram encaminhadas a DOPS. Em nota 

reservada a Superintendência de Segurança Política e Social – SS 40879 - em 16/10/1944, o 

delegado do DOPS de SP (Eduardo Tavares Carmo) avisa o delegado da mesma entidade 

paranaense (Alfredo Pinheiro Jr) que haviam interceptado a correspondência de Elizabeth 

Hoffman, a carta tinha como destino a Irma Superiora do Colégio da Divina Providência e 

tratava-se da obtenção de abrigo para um individuo não identificado. 

Infelizmente os arquivos oriundos do DOPS que restaram e foram disponibilizados no 

Arquivo Público do Estado do Paraná, não nos permite dar um desfecho a esse e a muitos 

outros casos. Porém servem para evidenciar que ocorreram ações repressivas e que estas 

alteraram a ordem cotidiana tanto dos brasileiros quanto dos imigrantes estabelecidos em 

Curitiba e em todo Estado do Paraná. As fontes policiais, juntamente com os jornais de época 

e fontes documentais vindas de acervos pessoais – como fotos, cartas, panfletos – auxiliam na 

reconstrução do cotidiano de Curitiba e de como a guerra que soava muito alem das fronteiras 

foi sentida pela população. 

                                                 
3 Hospitais – Dossiê 1097 – Top. 132.  
4 Coordenação Mobilização Economica - Dossiê 385 – Top. 44 (DOPS)  
5 Censura Postal - Dossiê 183 – Top. 21(DOPS) 
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A personificação do Estado Novo na figura de Ribas se faz presente nos decretos, nas 

proibições, na caça ao elemento estrangeiro, que outrora fora solução para o desenvolvimento 

das cidades. A crença cega nesses discursos de nacionalização tornou o cidadão curitibano 

preocupado, desconfiado e temeroso, despertando no mesmo sentimentos que levaram muitos 

a cometer atos criminosos contra estabelecimentos e casas de imigrantes que eram julgados 

subversivos. O discurso do medo plantado no dia-a-dia tornou as relações coletivas 

intrincadas, bem como não permitiu que nenhum individuo passasse incólume as dificuldades 

trazidas pelo envolvimento no conflito mundial. 

Por fim, concordamos com Heller (2008:56) ao relatar que as formas necessárias da 

estrutura e do pensamento da vida cotidiana não devem cristalizar-se em absolutos, mas sim 

permitir ao individuo uma margem de movimento e de possibilidades de explicitação. Dessa 

forma, acreditamos que as implicações do político no cotidiano tiveram total influencia nos 

fatos ocorridos e que embora tenha sido exagerada a repressão aos imigrantes em Curitiba, 

serviu para trazer a tona o sentimento de redemocratização de um país que lutava contra 

regimes autoritários, embora não passasse de um governo ditatorial. 
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Trabalhadores livres e escravidão: seguindo pistas sobre as lutas e projetos de 
organização do mundo do trabalho no Rio de Janeiro de fins do XIX 

 

Rafael Maul de Carvalho Costa* 

Resumo: Este trabalho tem por tema as lutas empreendidas por trabalhadores livres pelo fim 
da escravidão, especialmente na Corte imperial. Evidentemente não se compreende a luta 
destes trabalhadores como isolada de todo o resto do contexto de lutas abolicionistas e, 
portanto, não se tem a expectativa de encontrar um movimento, único e original. Os 
trabalhadores não-escravizados estavam presentes nas lutas em espaços diversos, grande parte 
das vezes de maneira anônima, aparecendo representados por militantes abolicionistas mais 
conhecidos, com os quais se aliavam, conviviam, convergiam e divergiam no que diz respeito 
às práticas e visões políticas. Os óculos da história, dos documentos desgastados pelo uso de 
centenas de pessoas, só conseguem seguir os passos de alguns destes trabalhadores. Esses 
representam hoje a luta das centenas de trabalhadores e trabalhadoras, de diversos ofícios, que 
agiram e formularam idéias sobre o mundo do trabalho no Rio de Janeiro antes da abolição. 
Palavras-chave: Trabalhadores; Escravidão; Abolição. 
 
Abstract:The object of this work are the fights and struggles of free workers for the end of 
slavery in Brazil, especially in the imperial capital. Evidently the fight of these workers is not 
to be understood isolated from the whole context of abolitionism, and so, we do not expect to 
find a unique, original movement. Non-enslaved workers were present in the struggles in 
various spaces, for the most part anonymously, being represented by known abolitionist 
militants with whom they related, converged, allied, and diverted as to the political practice 
and visions. The eyes of history, through documents thorn down by the use of hundreds, can 
only follow the steps of a few of those workers. Today, those few represent the fights of the 
hundreds of laborers, women and men, of different trades, that acted upon and built up ideas 
about the world of labor in Rio de Janeiro prior to the Abolition.   
Key-words: workers, labor, slavery, abolition. 
 

As relações entre escravizados e livres constituem um campo que se abre cada vez 

mais no debate acadêmico. Abordaremos uma questão relacionada ao tema que, a nosso ver, 

merece ser melhor compreendida para aprofundarmos o debate em torno da formação da 

classe trabalhadora carioca: a relação dos trabalhadores livres com as lutas abolicionistas. 

Os jornais editados por trabalhadores, ou pelo interesse dos operários, podem nos revelar 

muito sobre posicionamentos e ações tomadas frente a todas as questões concernentes à 

organização do trabalho no mundo escravista, mesmo quando não falam diretamente de 

escravidão ou abolição. As perspectivas sobre a construção de uma sociedade baseada no 

trabalho livre e assalariado são de extrema importância no contexto de fim de um regime de 

séculos de escravidão, ainda que a abolição não esteja colocada no centro da questão. 

Comparações sobre as condições de vida e trabalho, projetos e análise sobre a importância da 

                                                 
* Doutorando do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal Fluminense. Esta 

apresentação é fruto de pesquisa desenvolvida no segundo semestre de 2008, financiada pelo Programa 
Nacional de Apoio à Pesquisa da Biblioteca Nacional, instituição à qual agradeço. 
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valorização dos trabalhadores, se juntam, assim, à compreensão da necessidade do fim do 

trabalho escravo e às ações abolicionistas. 

É importante compreender como a experiência comum destes trabalhadores, e a luta 

contra a escravidão, contribuíram para as idéias de união entre os trabalhadores, mas também 

para a idéia de harmonia de toda a sociedade. Esse processo atravessou a luta abolicionista e 

se estendeu às lutas posteriores por melhoria das condições de vida dos trabalhadores e da 

conformação do trabalho no final do século XIX e início do XX. 

As lutas dos trabalhadores do Rio de Janeiro em fins do XIX pareciam estar 

constantemente articuladas com as ações de outros setores da sociedade, que contribuíam para 

imprimir orientações políticas adequadas aos marcos da ordem. Em 3 de dezembro de 1871, por 

exemplo, temos na Tribuna Artística a notícia da formação de postos pedagógicos para operários 

que também cumpriam um papel emancipacionista (Tribuna Artística: 03/12/1871). Esses postos, 

que poderiam facilmente ser uma iniciativa de alguma sociedade de trabalhadores, eram, no 

entanto, de iniciativa do bacharel Alfredo Moreira Pinto. Parte do que era arrecadado se destinava 

a um auxílio emancipação. Além de demonstrar ações em comum entre trabalhadores e outros 

setores da sociedade, este episódio indica também a proximidade ideológica entre setores de 

diferentes extratos sociais. Este mesmo jornal, em seu primeiro número, e citando o congênere 

Artista de 1870, fala da necessidade de “aceitar-se um partido (...) capaz de proclamar a influência 

dos trabalhadores na sociedade sem que se abalem interesses particulares de qualquer ordem que 

sejam.” (Tribuna Artística, 19/11/1871, grifo meu). 

O jornalista Octaviano Hudson é um dos defensores da construção da cidadania sem 

abalar a ordem social, e já mostrava a força de suas idéias em 1871, nas páginas da Tribuna. 

No número 4 ele diz: “Não pensem que eu desejo revolucionar as massas, não o desejo para 

que se atenda para os deserdados da sorte para que estes tenham recursos para se ilustrarem, 

para respeitarem-se e para serem tipos de honra, dignidade e cidadãos devotados à sua pátria” 

(Tribuna Artística, 10/12/1871). Esse jornalista é uma figura importante, que se fará presente 

em diversos momentos da luta dos trabalhadores. Em 1872 ele é um dos fundadores da Liga 

Operária, e discursa a favor do associativismo e contra os princípios da Internacional. Uma 

década mais tarde estava ligado ao Corpo Coletivo União Operária, além de ser uma dos 

signatários do Manifesto Republicano de 1870. As avaliações de que a ordem não deveria ser 

abalada, no entanto, estavam sempre acompanhadas da necessidade de mudança, e da 

construção de um ideal de valorização do trabalho e do operário. Essa avaliação também vai 

estar presente constantemente nas páginas da Tribuna Artística e de outros jornais. Trechos 

escritos pelo próprio Octaviano Hudson nos dão o exemplo de tal postura: 
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“Não desempenham eles [os operários] o papel honroso que lhes fora reservado, 
porque sua luz, seus recursos, seus passos, são usurpados por uma seita parasita, que 
vive e goza, à sombra dessa casa laboriosa (...)”. “É preciso pagar àqueles que não 
vivem de fortunas adquiridas e de suor alheio, mas dos seus próprios esforços!” 
“Advogando a classe dos artistas, não faço senão advogar a causa da humanidade e 
do progresso do meu país”. (Tribuna Artística, 03/12/1871). 
 

No periódico de 1871 também podemos ver a conclamação para a unidade entre os 

trabalhadores, uma vez que em sua concepção “entre os trabalhadores não pode haver 

diferença e distinção, senão por merecimentos e ações; somos irmãos pelos laços fraternais da 

amizade que entre nós deve existir: entre irmãos não pode nem deve haver diferença, ciúme e 

ambição” (Tribuna Artística, 25/02/1871). Mesmo não proclamando o rompimento com a 

ordem, mesmo não buscando um conflito aberto com os setores dominantes, esses discursos 

nos mostram que a unidade fundamental era percebida como aquela que mantinha os 

trabalhadores voltados para os seus interesses específicos. 

Os maçons também pareciam ter uma influência importante entre setores dos 

trabalhadores. Em 1879, por exemplo, o tipógrafo Rodopiano Raimundo escreve artigo sobre 

a família maçônica, no periódico O Trabalho, e ao que tudo indica, ele mesmo era maçon. 

Neste artigo cita uma série de maçons que seriam os caráteres mais ilibados do mundo 

político, dentre os quais faz referência ao advogado Saldanha Marinho, que, assim como 

Octaviano Hudson, mantinha relações com a Liga Operária e assina o Manifesto Republicano. 

Advogado importante no processo abolicionista, aparece em outras páginas da história e deste 

trabalho (O Trabalho, 21/09/1879). 

É entre artigos de valorização ao trabalho e do proletariado, que vai aparecer em O 

Trabalho uma discussão sobre a questão do socialismo, entre os números 2 e 4. No segundo 

número o jornal publica a notícia de uma reunião no salão do Circolo Italiano Victor Emanuel II 

com 400 operários nacionais e estrangeiros (O Trabalho, 07/09/1879). A Conferência tratava da 

necessidade de união “das classes laboriosas”. Nela falou um Sr. Militão que desenvolveu 

“largamente uma série de considerações sobre o socialismo”, e mostrou “o quanto ele tem feito 

em prol da classe operária nos diferentes países da velha Europa (...). Os operários, diz ainda o 

orador, não tem pátria, porque sua pátria é o mundo.” No número 4, entretanto, Lourenço Martins 

Vianna critica a fala de Militão, considerarando que no Brasil o socialismo seria inviável em 

função das grandes diferenças que dividiriam os operários. Entre suas considerações estavam: 

“Não aceito o socialismo, porque não temos a união necessária”. “Não aceito o socialismo, 

porque não temos a instrução precisa para semelhante fim”. “Não aceito o socialismo, enfim, 

porque não estamos para isso preparados ainda” (O Trabalho, 21/09/1879). 
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Em 1879 encontraremos um periódico que nos parece dos mais radicais, denominado 

Alvorada. Nele podemos ler um artigo feroz, que valorizava o trabalho, mas atacava como 

nenhum outro o Estado, a religião, e a própria figura de deus. Suas afirmações eram tais 

como: 

 
“Legalizem todas as arbitrariedades dos proprietários. A nossa voz será uma e 
única no momento dado: a destruição do anacronismo, a liquidação do Estado”; 
“Confiemo-nos na nossa força coletiva deixemos as abstrações, os entes inventados. 
Deus é uma utopia não existe”; “Era preciso que inventassem um déspota eterno, 
para que os déspotas da terra se estribassem na sua autoridade absoluta”; “Os 
homens confiados neste ente inventado são inertes, pusilânimes, incapazes para o 
trabalho por que vivem no santo ócio da oração e da prece”; “(...) se este influi 
com a sua autoridade na terra, para que ele protege os tiranos e não os homens do 
trabalho?”; “A nossa bandeira é a da luz da ciência e não a dos dogmas do 
anátema” (Alvorada, 20/07/1879). 

 
Pois bem, é neste periódico que encontraremos um artigo do mesmo Rodopiano 

Raimundo que em O Trabalho falava da importância da família maçônica. Aqui, este 

tipógrafo falava da necessidade de fazer trabalhar o terço da sociedade que “regaladamente 

vive a custa dos que trabalham”: 

“Ele [esse terço] compõe-se: De possuidores de pergaminho (...) quase todos 
aspirantes a representantes da Nação; de empregados públicos que assinam o ponto 
na repartição e passam o resto do dia na rua do Ouvidor, nas tribunas das câmaras, 
nos cafés (...); de médicos sem clínica que curam gratuitamente a pobreza exigindo 
como retribuição da graça o favor de um votinho para vereadores da 
municipalidade onde desejam gratuitamente e só levados pelo santo patriotismo 
servirem (...)”(Alvorada, 20/07/1879). 

 
A Revolução de 1882 também apresenta artigos com tons mais radicais. Quando 

atacado pela carta de “um chefe” do Arsenal de Marinha, o jornal responde: “(...) a Revolução 

é um órgão da imprensa essencialmente proletária e que não se deixa imbuir por essas 

apreciações, dos que fartos com o pão-de-ló do orçamento, olham por cima dos ombros para 

os pobres (...) [e] consomem a fortuna do Estado” (A Revolução, 20/09/1882). O mesmo 

jornal, entretanto, compreendia seu nome como uma luta pela construção dos cidadãos e da 

ordem, no que afirmava: 

“Os perturbadores da ordem não são os operários; são aqueles que mandam 
esvaziar as oficinas, para encherem as cadeias, são aqueles que lhes extorquiram os 
direitos de cidadãos e querem lhes impor deveres de escravos.” “A Revolução não 
incita a desordem, anima a resistência baseada na lei, que deve ser sempre a maior 
garantia de cada um cidadão” (A Revolução, 20/09/1882). 

 
Em 1882 são aprovados os estatutos do Corpo Coletivo União Operária (CCUO). Na 

composição deste Corpo Coletivo podemos compreender a importância de seu surgimento em 

meio ao movimento abolicionista. Além de trabalhadores manuais, a União Operária era 

composta por membros mais abastados da sociedade, que se destacavam no movimento 
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abolicionista, como é o caso do engenheiro André Rebouças, e em outras disputas ideológicas 

importantes, como era o caso de alguns positivistas – por exemplo, Benjamim Constant. 

André Rebouças comporia mais tarde a Comissão Executiva da Confederação Abolicionista 

em 1883. Parte das ações do CCUO estavam voltadas para a formação de montepios que 

ajudassem a melhorar as condições de vida de trabalhadores organizados em outras 

associações. Entre os participantes da União Operária beneficiados estavam, por exemplo, os 

operários do Arsenal de Marinha, que participavam da campanha abolicionista fazendo 

contribuições para a alforria. 

A necessidade de se construir uma unidade com escravizados está mais explícita em 

alguns discursos positivistas, que se articulavam com setores do movimento operário. Os 

positivistas voltavam seus discursos para a “inserção do proletariado escravo”, como podemos 

perceber no discurso da Sociedade Positivista do Rio de Janeiro, que distribuiu, em 1883, um 

manifesto em que pregava a necessidade de acabar com o “mais nefando dos cativeiros, o 

cativeiro em pleno regime industrial.” (Sociedade Positivista do Rio de Janeiro, 1883). A 

concepção positivista parece estar em consonância com as idéias de construção de uma 

sociedade dignificada pelo trabalho, que encontramos nos mais diversos jornais operários. 

Essa dignificação levava à idéia de uma sociedade em que os trabalhadores pudessem ocupar 

honradamente o seu lugar no corpo social, unidos em torno de seus interesses, mas também 

unidos ao resto da sociedade cumprindo a sua missão para a harmonia social. Um bom 

exemplo se vê na ocasião de criação doGrande Centro Operário, em 1885. (Gazeta Operária, 

7/2/1885). O CCUO também tinha suas ações voltadas para o objetivo de construir uma nação 

dignificada pelo “trabalho livre”. Este aspecto talvez fique mais evidente em 1886, quando a 

União Operária realiza uma comemoração pelo aniversário da independência do Império 

(Corpo Coletivo União Operária, 1885), e distribui aos presentes uma poesia intitulada “Deus, 

Trabalho, Patriotismo”. 

É claro que devemos compreender as lutas pela construção da cidadania no século 

XIX como lutas progressistas. Não é à toa que abolicionistas eram acusados de serem 

revolucionários, como os tipógrafos do Clube Gutenberg. No entanto precisamos fazer essa 

leitura realizando a crítica dos limites históricos dessa cidadania, e considerando que os 

abolicionistas do Rio de Janeiro – e mais especificamente os trabalhadores – tivessem contato 

com as idéias e notícias dos movimentos revolucionários europeus. 

Podemos sem grandes problemas relacionar as discussões sobre o movimento 

abolicionista, as lutas jurídicas pelo fim da escravidão e por direitos de alforria, e o debate 

sobre a organização do trabalho no pós-abolição, com as idéias de construção da cidadania. 
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Para isso é importante que façamos – mesmo que rapidamente – uma pequena discussão 

teórica. E. P. Thompson, ao compreender a lei como campo de conflito e não simplesmente 

como instrumento puro de dominação de classe, formula com exatidão sua função ideológica 

da seguinte forma: 

 
“É inerente ao caráter específico da lei (...) que aplique critérios lógicos referidos a 
padrões de universalidade e igualdade. É verdade que certas categorias de pessoas 
podem ser excluídas dessa lógica (como as crianças ou os escravos), (...) Mas se um 
excesso disso for verdade, as conseqüências serão francamente contraproducentes. 
(...) Se a lei é manifestamente parcial e injusta, não vai mascarar nada, legitimar 
nada, contribuir em nada para a hegemonia de classe alguma. (...) não é 
freqüentemente que se pode descartar uma ideologia dominante como mera 
hipocrisia; mesmo os dominantes tem necessidade de legitimar o seu poder, 
moralizar suas funções, sentir-se úteis e justos” (THOMPSON, 1987: 353, grifo 
meu). 

 

Temos assim expressa a dialética conflituosa do papel da lei: é espaço de conflito de 

avanços de direitos por parte dos dominados, ao mesmo tempo que legitima o poder de classe 

dos dominantes. Nas palavras de Thompson: “Além e por cima de suas maleáveis funções 

instrumentais, ela [a lei] existia por direito próprio, enquanto ideologia; uma ideologia que, 

sob muitos aspectos, não só servia ao poder de classe, como também o legitimava” 

(THOMPSON, 1987: 353-354). Saldanha Marinho, por exemplo, é o advogado que vai 

defender, entre outros, o líder padeiro João de Mattos, preso após uma ação pela libertação de 

diversos trabalhadores escravizados em padaria na Corte (DUARTE, 2002). Thompson ao 

analisar o papel dos advogados na Inglaterra do século XVIII percebe que: 

 
“as sucessivas decisões judiciais mostraram que os advogados tinham se convertido 
às noções de absoluta propriedade dos bens, e que (...) os modos capitalistas 
transformavam os cargos, direitos e prerrogativas em somas redondas em dinheiro, 
podendo ser comprados e vendidos como qualquer outra 
propriedade”(THOMPSON, 1987: 325). 

 

Também no Brasil o direito estava começando a exercer o seu papel na conformação 

das relações capitalistas de propriedade, levando os advogados a cumprir um papel muito 

importante na luta abolicionista e na transformação do próprio aparato jurídico, como 

afirmado por Evaristo de Moraes: 

 
“(...) houve ocasiões em que o mísero cativo encontrou, na toga do magistrado, 
asilo seguro para o se supremo infortúnio. Cumpre, em satisfação à verdade, 
acentuar que, quase sempre, a modificação do pensar da magistratura foi produto 
da doutrinação persistente e generosa de advogados, porfiando para achar 
argumentos favoráveis à liberdade” (MORAES, 1986: 151). 

 

A “conversão” dos advogados a esta lógica capitalista os leva a se tornarem 
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abolicionistas – ao defenderem esse “novo momento” na sociedade, de consolidação 

capitalista, advogam a favor da liberdade do escravo. Não que isso fosse realizado sem reais 

objetivos humanitários, mas se inseria perfeitamente na nova ordem que estava se formando. 

Assim como a questão da lei, o direito à cidadania (marcadamente em seu aspecto 

civil, mas não somente) atua como ideologia, representando avanços, e ao mesmo tempo 

conformando as lutas nos limites de legitimação do poder do status quo. Como elemento de 

busca de consenso se torna um poderosíssimo instrumento de consolidação de uma 

hegemonia, uma vez que a questão de classe é ao máximo possível colocada de lado, e ao 

invés de desdobrar-se em conflitos, é apaziguada, em nome de “soluções” consensuais 

diluídas entre os aspectos políticos, sociais e civis da cidadania. Mattos expressa bem a 

contradição que atravessava a luta dos trabalhadores abolicionistas, não somente no período 

de vigência da escravidão, mas também no processo de formação da classe que se estende 

décadas adiante, quando aponta que em 

 
“suas combinações, nem sempre isentas de contradições, essas tradições – de 
dignidade do trabalho e de luta pela liberdade – alimentaram uma geração que 
guerreou a ‘escravidão de fato’, mas também estendeu seu combate à ‘escravidão 
dos livres’, percebendo-se como classe trabalhadora em meio a essas lutas” 
(MATTOS, 2008: 224). 

 
As ações dos trabalhadores no período pós-abolição também podem nos revelar 

aspectos interessantes dos diferentes princípios que norteavam a luta abolicionista. Os 

tipógrafos são a categoria que conseguimos resgatar melhor, podendo observar nitidamente o 

desenvolvimento político de suas organizações a partir das lutas do período escravista. Tendo 

sido participantes ativos do movimento abolicionista não deixaram de sair às ruas para 

comemorar o fim da escravidão. Assim, nas comemorações no dia 20 de maio de 1888 o 

Clube Gutenberg se fez presente com 800 tipógrafos, “três carruagens, uma com uma jovem 

carregando o símbolo do clube, um livro aberto; a segunda com ‘membros do clube trajado 

com blusas e bonés de trabalhadores’; e a terceira com um busto de Gutenberg” (HAHNER, 

1993: 93). Podemos ver aí a necessidade de se afirmarem não simplesmente como 

abolicionistas, mas como trabalhadores abolicionistas entre os demais setores da sociedade. 

June Hahner nos mostra o avanço da luta dos tipógrafos a partir da abolição, quando a 

categoria vai formar, no Rio de Janeiro, um Centro Tipográfico 13 de Maio. 

Todos os trabalhadores agora pareciam ter suas preocupações voltadas para a extinção 

da nova forma de escravidão que se aprofundava; a escravidão assalariada. Não podemos 

esquecer do importante exemplo dos padeiros, que, segundo João de Mattos, não deixaramde 

militar após a assinatura da lei áurea. Segundo o histórico que ele escreve, 1888 foi o ano em 
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que eles realizaram a maior vitória “ficando o caminho desentravado dos escravizados de 

fato” (DUARTE, 2002: 70). A luta continuou no final do século XIX e durante o início do 

XX, com a formação de sociedades de padeiros e publicação de jornais. Nesta etapa a luta 

passava a ser, nas palavras de João, contra a escravatura que “era agora geral” (DUARTE, 

2002: 71), continuando os padeiros a trabalhar durante 16 e 18 horas consecutivas, dia e noite. 

Wlamyra Albuquerque relata um episódio de 1889 em que libertos da região de 

Vassouras declaravam que os ex-escravos eram os verdadeiros autores da abolição 

(ALBUQUERQUE, maio de 2008: 18). Albuquerque revela, no entanto, que 

 
“Esta declaração de protagonismo não agradava a Rui Barbosa (1849-1923) e a 
outros emancipacionistas mais conservadores, para quem a abolição era um 
problema nacional que tinha sido resolvido pelos ‘cidadãos’, os ‘homens 
esclarecidos’, categorias que não incluíam escravos e libertos” (ALBUQUERQUE, 
maio de 2008: 18). 
 

Analisando discursos de Joaquim Nabuco percebemos claramente as disputas 

ideológicas que estavam colocadas. Em O Abolicionismo este parlamentar afirma o que para 

ele era a opinião do movimento abolicionista: “[...] os abolicionistas, que querem conciliar 

todas as classes, e não indispor umas contra as outras: que não pedem a emancipação tão 

somente no interesse do escravo, mas do próprio senhor, e da sociedade toda [...]” 

(NABUCO, 1988: 39). 

Sabemos que os “ilustres abolicionistas” como Rui Barbosa e Joaquim Nabuco 

reivindicavam o protagonismo da abolição; monarquistas mais radicais davam o crédito todo 

para a princesa e seu pai adoecido; ex-escravos, como apontado por Albuquerque, chamavam 

a si essa responsabilidade – deixando provavelmente aqueles que tinham medo das revoltas 

escravas, agora com medo dos seus descendentes. Positivistas também logo avançaram para 

colher os louros como abolicionistas de primeira hora; os padeiros, segundo João de Mattos 

formaram a primeira associação de classe de combate à escravidão, sendo, portanto, para ele 

os reais abolicionistas de primeira hora. 

Acreditamos que a necessidade da abolição era sentida de formas diversas entre os 

diferentes grupos que lutaram por ela – escravizados e trabalhadores pobres eram sem dúvida, 

nessa ordem, quem mais diretamente sentia a necessidade do fim da escravidão. Porém, para 

além de compreender quem teve a primazia abolicionista, é interessante perceber que esta 

disputa revela importantes aspectos da luta de classes no Brasil. Concepções sobre cidadania, 

desigualdades de classe, e racismo; compreensões sobre a idéia de revolução, o fortalecimento 

ou a destruição do “corpo social”. Todos esses aspectos configuram e influenciam diretamente 

o processo de formação da classe trabalhadora. 
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Apontamentos para um estudo do “sistema de bens simbólicos”  
da Ação Integralista Brasileira (1935-1937) 

 
Alexandre Pinheiro Ramos* 

 
Resumo: O objetivo deste trabalho é propor alguns apontamentos para uma análise 
pormenorizada de um dos principais meios de divulgação e propagação das idéias e princípios 
defendidos pela Ação Integralista Brasileira no período compreendido entre os anos de 1935 e 
1937. Pretendemos refletir sobre o sistema de bens simbólicos do movimento integralista, 
entendendo-o como a reunião de bens culturais (como livros e revistas) cuja circulação pela 
sociedade brasileira procura obedecer suas diferenciações internas, estabelecendo um 
determinado produto cultural para um grupo social específico. Visando explicitar a forma 
como se estrutura tal sistema de bens simbólicos utilizaremos como exemplo duas revistas 
ligadas à AIB que representam de maneira eficaz a distinção estabelecida entre o público alvo 
do Integralismo assim como suas estratégias para a melhor difusão de suas idéias. 
 
Palavras-chave: Integralismo – Intelectuais – Pensamento Social Brasileiro 
 
 
Abstract: The aim of this paper is to propose some ways for the analysis of one of the most 
important means created by the Brazilian Integralistic Action (Ação Integralista Brasileira) to 
spread its main ideas and principles between 1935 and 1937. Thus, we want to study the 
symbolic goods system implemented by the integralista movement, taking it as a group of 
cultural goods (like books and magazines) whose circulation within the brazilian society 
obeys its internal differences, where a given cultural product focus an specific social group. 
To show how this symbolic goods system is structured, we will use two magazines that 
represent the distinction of the Integralismo’s audience, pointing to the strategies for its ideas 
diffusion.   
 
Key-words: Integralismo – Intellectuals – Brazilian Social Thought  
 

1. Introdução 

 

O número de estudos sobre a Ação Integralista Brasileira tem aumentado com o passar 

dos anos. Se nas primeiras análises as questões relativas ao pensamento integralista 

encontravam-se mais ou menos como centro das preocupações, mais recentemente o foco 

passou para, sobretudo, a atuação localizada do movimento, ou seja, como este agiu e se 

organizou nas diversas partes do país onde esteve presente. Neste sentido, a reflexão que aqui 

proponho, sendo ela parte relevante da tese de doutorado que desenvolvo, é um retorno 

àquelas análises, mas um retorno que busca aspectos (e fontes) até então pouco trabalhados 

quando das reflexões concernentes ao pensamento integralista. Assim, pretendo explorar as 
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manifestações deste na forma como foi veiculado não só em livros1 como em revistas e 

jornais ligados diretamente ao Integralismo, acentuando suas diferenciações externas e 

correspondências com a organização do próprio movimento. O texto que se segue é apenas 

uma pequena amostra de alguns pressupostos sobre os quais venho trabalhando e pretendo 

desenvolver. Notarão os leitores o uso, em momentos cruciais, da obra de Pierre Bourdieu, e 

desde já procuro deixar bem claro que não compartilho de algumas das premissas deste autor 

– infelizmente, pela limitação de espaço não tenho como apresentar minhas críticas – 

valendo-me, assim, das “direções” que aponta, bem como o encaminhamento de determinadas 

questões. 

 

2. Os intelectuais 

 

É sabido que a atuação dos intelectuais na sociedade, seja em conjunto ou como um 

agente considerado individualmente, é essencial para compreensão das mudanças que se 

operam no seio daquela, pois geralmente ocupam-se dos diagnósticos e planos de ação que 

visam tanto as transformações sociais como a manutenção do status quo. Além disto, sua 

participação na construção das identidades, “a partir de seleções, as quais se articulam a 

interesses de determinados grupos sociais” (DOMINGUES, 2003: 18), e das representações 

da sociedade, com base em elementos constitutivos de seu saber e adquiridos por meio do 

convívio com outros grupos e indivíduos, é decisiva para que as mesmas possam circular e 

voltar ao mundo social para aí serem apropriadas, operando de forma semelhante à idéia de 

“dupla hermenêutica” trabalhada por Anthony Giddens (GIDDENS, 2003: XXXVII). Ora, 

qualquer que seja o pathos do intelectual, ele possui indiscutível dimensão moral em vista de 

seu “envolvimento nas experiências políticas e sociais do seu tempo” (BASTOS; RÊGO, 

1999: 10), exercendo, assim, importante papel na sociedade moderna como peça chave no 

espaço público e em seus debates. Seguindo estes termos, talvez não soe impróprio operar 

uma analogia entre estas características dos intelectuais e as palavras de Friedrich Nietzsche 

acerca dos filósofos (ou pensadores):  

 

Somos nós, pensadores, que temos de primeiro constatar e, se necessários, decretar 
o gosto agradável de todas as coisas. As pessoas práticas acabam por adotá-los de 
nós, a sua dependência em relação a nós é incrivelmente grande (NIETZSCHE, 
2004 [1888]: 253).  

                                                 
1 Em minha dissertação de mestrado (RAMOS, 2008) procurei analisar de maneira pormenorizada (lançando 

mão de uma abordagem comparativa) o pensamento integralista de Plínio Salgado e Miguel Reale, tendo 
como base os livros escritos por ambos no período de 1932 a 1937.   
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É correta, assim, a percepção que o filósofo alemão possui acerca da ligação existente entre 

aqueles indivíduos ocupados com o saber, o conhecimento e a reflexão e a sociedade a qual 

recepciona, utiliza e dissemina os produtos culturais advindos daqueles primeiros, daí a 

grande relevância em se procurar estudar e compreender tais elementos, o que nos leva, por 

conseguinte, ao tema central de nossa pesquisa.  

Karl Mannheim, em seu clássico estudo sobre a intelligentsia, declara que “os 

intelectuais que produzem idéias e ideologias constituem o mais importante dos elos entre 

dinâmica social e ideação” (MANNHEIM, 1974: 96), sublinhando-se aí, mais uma vez, a 

relevância que estes agentes sociais possuem, com destaque, principalmente, para aqueles que 

poderíamos considerar como intimamente vinculados ao campo político (além, claro, do 

intelectual). É, então, nesta situação onde encontraremos os intelectuais da Ação Integralista 

Brasileira, movimento político-cultural fundado em 1932 pelo escritor paulista Plínio Salgado 

por meio do chamado Manifesto de Outubro. A despeito de sua breve existência – pouco mais 

de cinco anos até sua extinção legal em 1937 com o advento do Estado Novo – o Integralismo 

conheceu uma popularidade e alcance até então desconhecidos no Brasil no tocante a 

movimentos políticos organizados, sendo, por isto, considerado o primeiro partido de massas 

brasileiro (TRINDADE, 1974: 9), tendo finalmente rompido com os limites regionais que 

caracterizavam os partidos políticos no Brasil, como o Partido Republicano Paulista (PRP) ou 

o Partido Republicano Mineiro (PRM). Além de seu grande apelo popular, o Integralismo 

atraiu uma série de intelectuais já conhecidos nos meios culturais do Brasil, e outros que nele 

começaram a desenvolver suas atividades (podemos citar, como exemplo de ambos os casos, 

Plínio Salgado, Miguel Reale, Olbiano de Melo, Gustavo Barroso, Hélio Vianna, Luís Câmara 

Cascudo, dentre outros2), e seguindo uma “tendência” visível na intelectualidade brasileira, 

sobretudo na década de 1920 e que prosseguiu na seguinte, anos estes marcados pela “busca 

da individualidade nacional em uma série de manifestações e acontecimentos”(VILLAS 

BÔAS, 2006: 62), estes intelectuais integralistas, vendo a si mesmos como agentes políticos, 

capazes de produzir um projeto de transformação política, cultural e social para o Brasil, 

declararam “a sua vocação para elite dirigente”, pois “a arte de governar relaciona-se com o 

saber científico” (PÉCAUT, 1990: 22 e 30)3. 

 

                                                 
2  Embora referindo-se à uma outra problemática, Sérgio Miceli arrola uma série de outros nomes, o que 

demonstra a variabilidade de intelectuais ligados ao Integralismo. Cf. MICELI, Sérgio. Intelectuais à 
Brasileira. Rio de Janeiro: Companhia das Letras, 2001. p. 276n.     

3 PÉCAUT, Daniel. Intelectuais e a política no Brasil: entre o povo e a nação. São Paulo: Ática, 1990. pp. 22 e 
30. Estas passagens referem-se aquilo que o autor denomina de Geração de 1920-40, ou seja, a uma série de 
intelectuais, estando os integralistas aí inclusos.   
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3. Intelectuais integralistas 

 

Diante da forma como se organizaram, contando com a participação (maior ou menor) 

de intelectuais já conhecidos nacionalmente ou que aos poucos ganhavam reconhecimento 

através de suas obras, acreditamos que este grupo consubstanciou-se na elite do Integralismo, 

em outras palavras, constituiu uma intelligentsia integralista cuja atuação através de um 

sistema de bens simbólicos (no qual contava com grande participação) dava-se 

simultaneamente no/para o campo intelectual e o campo político. Seguindo por este caminho, 

fica visível a importância de se analisar a dinâmica desta intelligentsia, isto é, como se 

organizava, quais suas estratégias de atuação na busca por atingirem o governo do Brasil por 

meio da AIB, as quais incluíam não só meios de serem reconhecidos como o grupo social 

mais apto para assumir o poder e provocarem as transformações pelas quais o país precisava 

passar a fim de definir-se não apenas como uma nação, mas como uma nação moderna, como 

também incluíam formas de se auto-reconhecerem desta mesma maneira. Acreditamos que, 

sendo formada esta intelligentsia integralista, ela operou como um sistema social em si 

mesmo, “com fronteiras e identidades móveis, mais ou menos flexíveis, e teias de interação” 

(DOMINGUES, op. cit: 19) onde uma série de publicações (livros, jornais e revistas) voltada 

para os mais variados públicos marca sua área de atuação par excellence; e uma análise que 

vise sua compreensão deve abarcar duas dimensões básicas: a dinâmica interna deste grupo 

(organização, relações entre seus agentes, sobretudo no nível intelectual) e sua atuação junto 

da sociedade (como suas idéias são apresentadas e circulam pelos campos político e 

intelectual na tentativa de inculcar nos outros grupos sociais os princípios integralistas). 

Vamos explicitar um pouco estas abordagens com vistas a melhor expor a questão a qual 

guiará a nossa pesquisa.  

Embora atuando tanto no campo político – produzindo produtos políticos, programas, 

comentários, análises (BOURDIEU, 2007a: 164) – quanto no intelectual, é, evidentemente, 

neste que os intelectuais integralistas agiram com uma maior desenvoltura, pelo conhecimento 

prévio de sua dinâmica, suas regras e seus códigos, e concentraram seus esforços, ainda que 

visando seu sucesso também no campo político. Desta maneira, o Integralismo contou com 

uma série de publicações – livros, jornais e revistas, valendo-se da profunda transformação 

que a área cultural sofrera, no início do século XX, com as novas técnicas de impressão e 

edição, o surgimento das revistas ilustradas, etc (SEVCENKO, 1983: 94) – dirigidas não só 

aos integralistas como ao público brasileiro em geral, quase uma espécie de “sistema de 

produção de bens simbólicos menor” (integralista) no interior de um sistema maior (o 
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brasileiro), onde seu desenvolvimento era paralelo “a um processo de diferenciação cujo 

princípio reside na diversidade dos públicos aos quais as diferentes categorias de produtores 

destinam seus produtos” (BOURDIEU, 2007b: 102), pois tanto os livros quanto as principais 

revistas do movimento eram diferenciados: dirigiam-se às camadas mais cultas (campo de 

produção erudita) ou populares (não produtores de bens culturais), ou ainda eram 

encaminhadas a um público ainda mais específico, como o feminino. Há uma hierarquização 

dos produtos culturais engendrados neste sistema, onde os produtores, os intelectuais 

integralistas, encontram-se organizados também de maneira hierárquica, geralmente de acordo 

com sua própria posição no interior da Ação Integralista Brasileira. Devemos, assim, 

investigar a configuração deste “sistema”, com seus livros e revistas, o que nos leva a própria 

dinâmica dos intelectuais em seu interior.  

Os principais intelectuais do movimento, como Plínio Salgado, Miguel Reale, Gustavo 

Barroso e Olbiano de Melo, que ocupavam posições de destaque na AIB, foram responsáveis 

pela grande maioria dos livros referentes ao Integralismo (mais voltados para uma atuação no 

campo político por meio do intelectual) – um exemplo interessante é que, na Bibliografia 

Integralista4  de 1935, dos 30 (100%) livros arrolados, 23 (aproximadamente 74%) eram 

destes quatro intelectuais; o restante era de autores diversos – mostrando que a publicação em 

forma de livro, certamente a principal (não pela sua facilidade de alcance, mas pelo seu status 

simbólico), estava mais restrita aos intelectuais da cúpula do Integralismo – contudo, não 

podemos esquecer, aí, do papel desempenhado pelas editoras, bem como de seus interesses.E 

é principalmente nos livros que os diferentes integralismos destes autores5 afloram, criando, 

assim, discordâncias entre estes, no entanto, tais atritos estão incorporados na estrutura do 

próprio grupo, dele fazendo parte (SIMMEL, 1983: 124 e 126).  Além disto, estes mesmos 

intelectuais, sobretudo Salgado e Reale, também “diversificaram” suas obras, pois há pelo 

menos dois livros (um de cada autor) explicitamente dirigidos aos setores mais populares da 

sociedade.  

No tocante às revistas, estes autores também deram suas contribuições, mas em menor 

escala, e geralmente surgiam na revista Panorama (cujo editorial do primeiro número dizia 

ser ela voltada para as “classes intelectuais”). Esta mesma revista contava com a participação 

de vários autores (como Luis Câmara Cascudo), tratando dos mais variados temas, e incluía 

                                                 
4 Livros que eram indicados para leitura através de alguns jornais e revistas integralistas. Cf. CAVALARI, 1999: 

114. 
5 Para uma melhor compreensão de alguns destes integralismos, bem como a extensão de suas distinções, Cf. 

RAMOS, Alexandre Pinheiro. O Integralismo entre a família e o Estado: uma análise dos integralismos de 
Plínio Salgado e Miguel Reale (1932-1937). Rio de Janeiro: UERJ, 2008. 270p. [Dissertação de Mestrado]. 
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até mesmo artigos de intelectuais não ligados ao movimento, como Oliveira Vianna 6 . 

Enquanto isto, a Anauê, revista ilustrada do Integralismo, era dirigida a um público mais 

amplo (não-produtor) e, embora contasse com a participação daqueles grandes intelectuais, 

nela concentravam-se textos dos líderes integralistas locais 7 , bem como de mulheres, 

havendo, inclusive, como uma das estratégias do Integralismo, seções dedicadas 

exclusivamente aos elementos do sexo feminino. E ainda no tocante às estratégias, as revistas 

apresentavam também seções dedicadas a grandes intelectuais brasileiros (como Alberto 

Torres, Graça Aranha, Jackson de Figueiredo) – Plínio Salgado, em livro, chegou a declarar 

que se Alberto Torres fosse vivo, seria integralista. Tal estratégia, acreditamos, não só 

procurava obter o reconhecimento, no espaço público, das outras pessoas (ARENDT, 2008: 

59-68), como também um auto-reconhecimento, porque acabava-se por “vincular” aqueles 

autores ao Integralismo, pois sendo eles vistos como “pensadores da nacionalidade”, os 

integralistas, por sua vez apresentavam-se como continuadores de uma tradição por eles 

inaugurada. Depreende-se, desta prática, que o destaque à figura do intelectual pelos teóricos 

integralistas aproxima-se em vários aspectos da asserção de Mannheim: “Todos os grupos que 

buscam uma orientação social começam por uma interpretação da sociedade que os enfatiza” 

(MANNHEIM, 1974: 78). 

 

4. Considerações finais 

 

Notamos, aqui, que os intelectuais integralistas mantinham não só uma dinâmica interna, 

referente a sua organização e a produção de idéias – onde se deve aludir ao fato de que, 

possuindo cada qual um interesse maior em determinada área do conhecimento, ou em vista 

das influências recebidas pelos grupos sociais com os quais mantinha contato, “ocupavam-se” 

com segmentos diferentes do “domínio intelectual sobre os problemas da vida”(Idem, 1972: 

56-57) – como também externa, pois transitavam ora no campo erudito (de produtores), ora 

no da indústria cultural (dos não-produtores). E isto ao mesmo tempo em que, por meio das 

várias estratégias adotadas, procuravam reconhecer-se como os elementos mais indicados ao 

governo do Brasil, como os agentes da transformação necessária, mas também almejavam o 

reconhecimento, como tal, dos outros grupos sociais – e consequentemente, a legitimidade de 

suas pretensões. 

                                                 
6 “Havia no pensamento de Plínio Salgado alguns aspectos de que certamente não gostava: o totalitarismo, o 

apelo à mobilização política, o culto à liderança carismática”. Cf. CARVALHO, 1993: 33.  
7 Dos núcleos integralistas locais ou regionais. 
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 PODER PARALELO ? 
 

Michelle Airam da Costa Chaves*1 
 
Resumo: Com a morte do jornalista Tim Lopes, em 2002, tem sido utilizado pelos meios de 
comunicação e pelo Estado o termo poder paralelo associado, à ação de criminosos ligados ao 
tráfico de drogas ou as milícias que atuam, no estado do Rio de Janeiro, e que desta forma 
concorrem na execução da justiça com o poder estatal. O artigo abordará a construção do 
poder das milícias e sua relação com o Estado, que por omissão, corrupção e/ou impunidade 
acabou favorecendo seu desenvolvimento. Pretendemos estabelecer que a relação existente 
entre Estado e milicianos não é um poder paralelo e sim transversal por terem pontos de 
encontro em suas ações. Utilizaremos a análise dessa relação a partir da favela Rio das Pedras, 
conhecida pela atuação de grupos armados particulares que são responsáveis pela segurança 
da localidade.  
 
Palavras-chaves: poder paralelo – poder transversal - milícias 

 
 

Abstract: With the death of the journalist Tim Lopes, in 2002, have been used by the medias 
and the State the term parallel  power associated , to the action of drug dealers  or  military  
services that act in Rio de Janeiro state , and in this way ocurrier in the justice execution with 
state power. This article will approach the construction of the power of the paramilitaries and 
its relation with the State, that by omission and/or impunity ended favoring its development . 
We intend to establish that the existing relation between State and paramilitary force is not a 
parallel power, but a transversal for having points of meeting in its action. We will use the 
analysis of this relation from the slum quarter Rio das Pedras, known by the performance of 
particular armed groups that are responsible for the security of the locality. 

 
Keyword: parallel power –transversal  Power - particular armed groups 
 
 

 

O crescimento da violência  
 

A década de 1980 é um marco no aumento da violência no Rio de Janeiro sendo um 

dos principais fatores o desenvolvimento do tráfico internacional que incluiu nosso país em 

sua rota e pontos de venda internamente. De fato houve um crescimento do crime contra 

pessoa, inclusive os relacionados à busca de recursos para manter o consumo de drogas. Os 

meios de comunicação também tem contribuído para o clima de temor existente em nossa 

sociedade a partir do momento que “exageram e criam visões preconceituosas sobre uma 

parcela da população.” (ZALUAR, 2006: 213).  

Os locais de venda de drogas localizam-se dentro das favelas devido à ausência do 

Estado, a proximidade com o mercado consumidor e o difícil acesso causado pelos labirintos 

                                                 
1* Graduada em História pela Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
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de becos. Desta forma, a população local sofre com a violência praticada pelos próprios 

traficantes, pela ação da polícia, além de seus moradores serem considerados criminosos. 

Com o crescimento da violência a sociedade exige do governo soluções para o 

combate a criminalidade. Existem duas correntes: uma que identifica as favelas como a fonte 

dos crimes e defendem uma atuação mais severa na repressão e até mesmo a pena de morte e, 

outra que associa o crime a desigualdade social e a necessidade de ações estatais para inclusão 

social. 

A insegurança gerada pelos criminosos leva a sociedade a buscar medidas rápidas que 

demorariam a ser alcançadas através de programas para inclusão social e que respeitem os 

direitos de todos levando à aceitação de parte da população a atuação dos grupos de 

extermínio (DIMENSTEIN, 1996:7).  

As favelas aparecem como o foco do problema e seus moradores não têm garantidos 

seus direitos humanos. “A idéia de que os morros possuem um “outro Estado” contra o qual se 

está em guerra produz um efeito evidente, que é a restrição dos direitos de cidadania dos 

moradores de favela e o desrespeito aos direitos humanos.” (DUARTE, 2004:12).  

A violência existente além de ser causada pelo próprio tráfico de drogas e seu 

desdobramento para garantir o consumo, ainda é ampliada com o combate repressivo e 

exterminador tanto de policiais em suas ações durante seu expediente assim como os grupos 

de justiceiros que atuam nas áreas mais vulneráveis de nosso estado.  (SILVA FILHO, 2007 

:97) 

 

Os Grupos de Extermínio 

Desde o início do século XX grupos armados particulares atuam em regiões mais 

humildes do Rio de Janeiro para seu controle. O primeiro e mais conhecido líder de grupos de 

extermínio foi Tenório Cavalcanti, o “homem da capa preta”, atuando na Baixada 

Fluminense. O controle estendia-se desde a segurança até a manipulação das eleições. 

 No final da década de 1950 o chefe de polícia do estado do Rio de Janeiro oferecia 

gratificações aos policiais que em suas ações matassem criminosos. (ALVES, 2003: 127). Em 

1964, o policial Milton Le Cocq, conhecido exterminador, foi morto pelo bandido Cara de 

Cavalo, jurado de morte pelos companheiros do policial. Promessa feita e cumprida. Seus 

colegas de trabalho criaram inclusive, em homenagem e reconhecimento as ações de Milton, a 

Escuderie Le Cocq, uma associação filantrópica de ajuda a família de policiais mortos.  

Como podemos perceber, se o Estado fosse presente e garantisse a segurança e justiça 

para todos os bairros, não haveria espaço para o desenvolvimento dos grupos de extermínio. 
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Os governantes sabiam da existência e até incentivavam os assassinatos dos criminosos e ao 

longo dos anos esses grupos expandiram suas funções além dos serviços de “segurança”. 

Com o retorno a democracia a partir de 1985, o Estado não podia demonstrar sua 

simpatia pelas atitudes de extermínio, mas a impunidade, o medo do tráfico de drogas e a falta 

de segurança pública, garantiram a sobrevivência de tais grupos que justificam sua atuação 

sendo uma “ação como necessária, em vista da insegurança nos bairros onde moram e atuam, 

identificando-se como promotores da proteção ansiada pela população e ignorada pelos 

governos.” (SOUSA, 2001: 50)  

Seu combate nunca foi levado a cabo realmente, e pouco noticiava-se a seu respeito 

até o final da ditadura militar (1964-1985). Com o fim da censura os casos de extermínio, 

principalmente na Baixada Fluminense chegam aos meios de comunicação e a população em 

geral, mas devido ao aumento da violência nas décadas de 1980 e 1990 essas ações são aceitas 

por grupos que temem uma maior organização dos criminosos.  

Ao passar dos anos, outros nomes foram criados para denominar esses grupos: 

justiceiros, polícia mineira e atualmente, as milícias. De qualquer forma os termos referem-se 

ao fenômeno de um grupo particular que utiliza violência para garantir a segurança para 

determinadas áreas, principalmente, as mais humildes por terem menor assistência do Estado.  

Graças à impunidade os grupos de extermínio expandiram suas funções e agem 

atualmente, também controlando a venda de botijões de gás, transporte alternativo, gatonet2, 

lançam candidatos para cargos políticos, entre outros. Se o Estado os tivessem combatido em 

sua formação seu poder não teria sido ampliado.  

Depois desse panorama geral nos deteremos à atuação dos grupos de extermínio na 

favela de Rio das Pedras, no município do Rio de Janeiro localizada entre os bairros de classe 

média (Jacarepaguá) e alta (Barra da Tijuca). Sua fundação remonta a década de 1950 com 

apenas dez barracos as margens do rio que dá nome a localidade. Na década de 1960 os 

moradores pressionaram o governo que desapropriou a área em troca do não crescimento da 

ocupação. No entanto, nas décadas de 1970 e 1980 foram marcadas pelo desenvolvimento dos 

bairros no entorno da favela e a necessidade de mão-de-obra de baixa remuneração – 

pedreiros, porteiros, domésticas, etc –  gerando uma ampliação da área pertencente ao original 

da favela. Com base em dados estatísticos de 2000 esta favela seria a quarta maior da cidade 

do Rio de Janeiro, com aproximadamente 70.000  habiatantes. (BURGOS, 2002: 96) 

                                                 
2 A Televisão a cabo – Net – chega até as favelas através de desvios da rede comum paga diretamente a empresa. 

Nestas localidades o fornecimento do sinal e a cobrança é organizado pelas milícias, em sua maioria. 
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A origem da maioria dos moradores é de famílias vindas do Nordeste buscando 

melhorias de vida. Muitos foram convidados por parentes que já estavam na região devido à 

ampliação do mercado de trabalho e pela tranqüilidade da favela onde ficariam estabelecidos. 

(BURGOS, 2002: 101). 

No final da década de 1970 tem início à atuação dos grupos de extermínio, conhecidos 

na região como polícia mineira. Um morador de origem nordestina foi humilhado por 

traficantes da área e vingou-se dos criminosos através da violência. Com o respeito adquirido 

foi criado um grupo que protegia a favela de nova investida do tráfico de drogas, perseguia e 

expulsava os moradores que fossem consumidores de entorpecentes. Esses mesmos 

exterminadores fundam a AMARP (Associação de Moradores de Rio das Pedras) em 1979, 

com o principal objetivo de lutar pela rede elétrica para a favela. A presença desse grupo na 

Associação durou até meados da década de 1990. 

A atuação do grupo de extermínio gerou a insatisfação de alguns moradores, pois 

invadiam casas de consumidores de drogas e expulsavam a família, depois vendiam o imóvel. 

Essas atitudes geraram revolta da população local e alguns policiais moradores da favela 

resolveram interferir e prender as lideranças. Esse novo grupo havia participado ajudando os 

moradores durante a enchente de 1996 que destruiu parte de Jacarepaguá e assumem o poder 

da Associação. (BURGOS, 2002: 62). 

Percebemos assim a relação existente entre a AMARP e as milícias na região, que 

pode ser confirmado por não existir outra associação em uma favela com tantos moradores e 

interesses, e a não aceitação da criação de uma associação dos comerciantes alegando que as 

forças estariam divididas e levaria prejuízo para os moradores enfraquecendo a organização. 

(BURGOS, 2002: 58) 

“Seja como for, a relação do aparato coercitivo com a associação de moradores 
parece ser de fato bastante estreita, aliás, suas lideranças são propositalmente 
ambíguas quanto a esse aspecto, dando a entender que eles detém força coercitiva, 
mobilizando-a, sempre que necessário. Isto ficou claro, por exemplo, quando um 
informante, ligado á associação, declarou para nossa equipe que, por considerar 
imoral a presença de um prostíbulo na favela, a associação ordenou seu 
fechamento.” (BURGOS, 2002: 63) 

 

Esse novo grupo expande a atuação na favela e passa a controlar outros setores que 

não apenas a “segurança local”. Atua no transporte alternativo (vans e kombis), na venda de 

botijões de gás, nas eleições inclusive indicando candidatos, entre outros. O vereador mais 

votado e eleito em Rio das Pedras, em 2004, era integrante durante anos da AMARP e hoje 

responde processo na CPI das milícias.  
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“Para além da questão de anomia e ausência de um Estado liberto da influência de 
interesses escusos no atendimento às comunidades, há na formação dessas 
quadrilhas uma outra característica marcante: a sua ascensão como grupos 
politicamente organizados.... um de seus objetivos passa a ser alcançar 
reconhecimento público ou força política. Para isso, utilizam-se da eleição para 
cargos públicos ou angariam simpatias de representantes políticos. Desta forma, 
procuram escapar do procedimento de responsabilização criminal a que estariam 
submetidos com maior facilidade se permanecessem como grupos isolados.” 
(SANTOS, 2007:5) 

 
 

 

População Carente e “Seus Protetores” 

 Com o crescimento da criminalidade nas décadas de 1980 e 1990, a população mais 

carente e pouca assistida pela polícia e pelo Poder Judiciário é diretamente afetada pela 

violência gerada nos conflitos entre grupos rivais de traficantes ou com a polícia. Os 

comerciantes dessas regiões recorreram e/ou aceitaram assim outras formas de proteção que 

não a do Estado, sendo a principal a utilização de grupos armados para a segurança.  

Dentro das comunidades encontramos moradores que são policiais, agentes 

penitenciários, entre outros e, que tomam para si a proteção dessa localidade. Dessa forma 

agem por conta própria, mas em nome da defesa dos moradores frente aos bandidos e 

justificam suas ações “com máximas de orientação como ‘fazer justiça que não é feita’ ou 

‘fazer a lei fora de seus formalismos’” e agem devido “... a ausência do Estado ou a ação 

discriminatória de suas agências de prevenção e repressão ao crime, criam condições para o 

surgimento de milícias privadas em comunidades pobres.” (RATTON JUNIOR, 1996: 103) A 

população com medo da violência relacionada as drogas acaba legitimando a ação desses 

grupos. 

 No caso de Rio das Pedras, conhecida pela atuação da polícia mineira, os moradores 

afirmam que “só quem faz bobagem some”, então existe uma lógica e justiça particular que 

deve ser respeitada naquela localidade. Essas ações só são possíveis devido ao Estado ser 

ausente ou ter pouca atuação nestas localidades. As conquistas da favela, como luz elétrica e 

água encanada, estão relacionadas a pressão feita pela AMARP - Associação de Moradores de 

Rio das Pedras – e não a uma ação estatal que visasse a melhoria nas condições de vida dos 

moradores. (BURGOS, 2002: 60) 

 A AMARP obteve o respeito dos moradores por suas conquistas junto ao poder 

público e pela segurança local, e assim amplia sua atuação sendo responsável pela 
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distribuição de cartas, emissão de comprovantes de residência, como cartório local, entre 

outros. (BURGOS, 2002: 80) 

 Os moradores, apesar dos diversos problemas existentes em Rio das Pedras, como os 

alagamentos principalmente na área conhecida como Pantanal, consideram-se privilegiados 

por residirem em uma favela tranqüila, ou seja, sem a presença de traficantes de drogas. Tudo 

indica que a segurança local fica a cargo de policiais que não seguem o regulamento jurídico, 

mas garantem a ausência do tráfico que legitima suas ações pela satisfação dos moradores, 

que consideram o local um oásis.  Associam violência apenas a que ocorre nas favelas com a 

presença de traficantes de drogas que estão em constante conflito com grupos rivais ou 

policiais. Os milicianos justificam sua atuação pelos presídios que estão superlotados, pela 

lentidão do judiciário e por executarem a justiça. (DIMENSTEIN, 1996:71).  

 Em troca da paz, já que não existem traficantes de drogas, os integrantes das milícias 

cobram pela segurança na favela e  

 

“exercem controle sobre a população local mediante uma mistura de intimidação e 
proteção. Quem quer que ofereça resistência ao controle que os esquadrões 
impõem sobre suas áreas estará correndo risco de vida. Eles se aproveitam da 
sensação de desproteção dos bairros mais pobres” (DIMENSTEIN, 1996: 73) 
 

Essa ausência estatal aliada ao temor da presença de traficantes de drogas gerou a 

oportunidade de atuação das milícias, que devido a impunidade desenvolveram sua presença 

na favela de Rio das Pedras conseguindo inclusive eleger um candidato para o Poder 

Legislativo do município do Rio de Janeiro. 

Como um Estado que atua dessa forma refere-se às milícias como um poder paralelo 

que “concorre com o poder político propriamente dito e, às vezes, chega a superá-lo”? 

(MATOS, 2002:1) Se ao longo dos anos o Estado foi ausente dessa área, incentivou a ação do 

extermínio e depois garantiu a impunidade, como podemos considerar o poder desses grupos, 

hoje chamados de milícias, paralelo a esse Estado? 

 

Poder Transversal 

 No Estado democrático em que vivemos não é mais permitido que exista extermínio 

de pessoas por parte das forças repressivas públicas. No entanto, “sua responsabilidade esta 

no fracasso em controlar as práticas arbitrárias de seus próprios agentes ou de lutar contra a 

impunidade” (MENDEZ, 2000: 15). Os “justiceiros” são julgados por um júri especial 

formado por outros integrantes da polícia, facilitando assim a impunidade.  

6 
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 O Estado atual fechou os olhos para o problema dos grupos de extermínio que ao 

longo dos anos ampliou seu poder chegando inclusive ao Legislativo (município do Rio de 

Janeiro) e Executivo (Baixada Fluminense). 

 
“ A milícia representa uma ameaça maior ao estado democrático e de direito, até 
pelo seu grau de organização e penetração dentro do poder púbico. O tráfico não 
se reúne para discutir o projeto de lei, nem ver quem vai dirigir hospitalou escola. 
No máximo se junta para pagar propina à polícia. O tráfico se fortalece na 
ausência do Estado, a milícia não. Ela não é o vácuo do Estado. É o Estado 
leiloado, atendendo a interesses particulares. E os chefes são agentes públicos...” 
Entrevista de Marcelo Freixo (deputado estadual do PSOL) á Mauro Ventura a 
Revista O Globo em 02/11/2008   
 

 O Estado não atua diretamente nas ações das milícias, mas também não a combate de 

forma eficiente, é no mínimo omisso diante dessas atuações.  

 

“Mesmo assim, ainda que não houvesse uma política de encorajamento dessas 
ações, sua existência e crescimento apontam um sinal de fraqueza na capacidade 
do Estado manter a paz e a ordem. Em termos práticos, fica difícil imaginar que 
grupos grandes e visíveis possam consistentemente fazer justiça com as próprias 
mãos por longo tempo a não ser que alguém com autoridade acredite que tal 
comportamento seja útil para os interesses que defende.” (MENDEZ, 2000: 35)  
 

 Esse poder não cresceu sem o Estado, cresceu na verdade em sua omissão, corrupção e 

impunidade, por políticas públicas de segurança que prezam a violência e não a justiça. 

               O crescimento das milícias esta associada a forma de como o Estado se desenvolveu. 

“Não é nada paralelo. Esses grupos representam um estágio da própria construção do Estado e 

do poder político." (ALVES, 2006: 1) Esta dentro da lógica de um país construído com 

corrupção, impunidade, sobre a exploração dos vulneráveis, sendo estes associados a 

criminosos.  

 Percebemos que o Estado não puniu devidamente esses grupos que desenvolveram sua 

atuação. Por vezes o Estado apoiou ou concordou com sua existência, como no caso do 

Prefeito César Maia que se referiu as milícias, durante seu último mandato, como sendo uma 

“auto-defesa comunitária”. (FREIXO, 2009)  

Desde a posse do Deputado Estadual pelo Rio de Janeiro, Marcelo Freixo, em 2007, 

houve tentativa de implantar a CPI das Milícias. No entanto, a ALERJ não considerou 

importante este tema dando preferência a outras investigações. A proposta só foi aceita depois 

que repórteres do jornal “O Dia” foram torturados pela milícia que atua em Campo Grande3, 

no ano de 2008, durante uma matéria. A partir desse momento, os próprios jornalistas 

                                                 
3 Bairro do município do Rio de Janeiro, controlado pela milícia que se intitula de Liga da Justiça, tendo a frente 

o chefe dos criminosos o Batman, ex-Policial Militar, Ricardo Teixeira Cruz. 
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atingidos por essa violência aceitaram denunciar a ação dos grupos milicianos e exigir uma 

postura mais severa do Estado em relação a esses criminosos. (FREIXO, 2009) 

Quando a ação das milícias atingiu membros da nossa sociedade que ocupam camadas 

mais favorecidas, como os jornalistas, e que tem grande repercussão, a CPI foi aprovada e as 

investigações e prisões começaram. O Estado começou a agir mediante a pressões internas e 

externas. Enquanto as vítimas das milícias eram pessoas humildes poucas ações eram 

propostas e raras seguiam adiante.  

 

Conclusão 

 A democracia alcançada com o fim da ditadura militar do Brasil em 1985, não garantiu 

o fim dos extermínios no país. As classes menos favorecidas foram associadas ao 

desenvolvimento do tráfico de drogas e a principal forma de combate criada pelo governo foi 

o aumento da dureza na atuação da repressão. Políticas de inclusão social e de fiscalização em 

nossas fronteiras não são as mais visadas pelas políticas públicas. A sociedade assustada com 

o aumento da violência, mais valorizada ainda pela mídia, aceita, muitas vezes, a atuação dos 

grupos de extermínio. Muitos moradores das favelas acreditam serem privilegiadas à medida 

que em sua localidade não exista o tráfico de drogas, como ocorre na favela de Rio das 

Pedras, controlada por milicianos. Ficam satisfeitos por estarem livres de confrontos entre a 

Polícia Militar e os criminosos. 

 Os grupos de extermínio desenvolveram sua área de atuação e chegam até a atuar no 

Poder Legislativo e Executivo no estado do Rio de Janeiro. A impunidade e a pouca repressão 

do Estado a esses grupos garante sua manutenção. Muitos policiais integrantes de milícias e 

condenados não são expulsos de sua corporação, isso quando há processo e condenação. A 

dificuldade da aprovação da CPI das milícias e as declarações do Prefeito do Rio de Janeiro, 

César Maia, demonstram omissão estatal, quando não, aprovação dos atos milicianos.  

 Se o Estado atua em relação às milícias garantindo sua impunidade e sendo omisso 

como dizer que este poder é paralelo? É transversal, pois encontram os interesses do Estado 

na repressão as camadas populares. Embora não exista um plano de ação traçado pelos 

governantes para os extermínios, há tolerância. Seu crescimento só foi possível dessa forma.   
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O fazer Cronístico no mosteiro de S. Cruz de Coimbra (século XIV) 
 

Leandro Alves Teodoro* 
 

Resumo 
Procurei compreender, nessa apresentação, a concepção de história que fundamentou as 
histórias narradas pelas Crónicas Breves. Assim, tentarei notar que era prática corrente, em S. 
Cruz, uma escrita que fazia da própria memória do mosteiro um caminho para explorar a 
história do reino. Para lá disso, também será abordado outros dois pontos: o modo como os 
crúzios se viam no mundo e a moral religiosa que revestiu essa produção cronística.  
Palavras-chave: S. Cruz de Coimbra; Portugal; Crónicas Breves.  
 
Résumé: 
L’intention de cette présantation est comprendre la conception de histoire qui  caractériza 
l’écriture des Crónicas Breves. Ainsi, on essayerai de faire attention que, au monastère de S. 
Cruz, les moines faisaient de la propre mémoire du monastère un chemin pour exploiter la 
histoire du royaume. De plus, sera aussi contempler deux autre point très important: la façon 
comme les cruzios se virent et la morale religieuse qui recouvra a production de ces 
chroniques.  
Mots-clé: S. Cruz de Coimbra; Portugal; Crónicas Breves.  
   

 

 

 Na hagiografia sobre o cônego D. Teotônio trasladada para o português, no século 

XIV, por um monge anônimo do mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, aparece a seguinte 

história da fundação deste mosteiro:  

 

Portanto na era de 1171,1 ou anno da Incarnação do Filho de Deus, 1132, se 
ajuctaram [os padres] em um Mosteiro, no tempo do claríssimo Infante Affonso, 
filho do Conde D. Henrique e da Rainha D. Thereza; o qual Infante era então Duque 
de Portugal; mas no decurso do tempo, por liberdade da graça divina, foi illustre Rei 
de quase toda a Lusitania e parte da Galliza. Animados por auctoridade d’este 
Principe, e por conselho de Veneravel Bispo de Coimbra, D. Bernardo e de todos os 
bons d’uma e outra ordem, começaram e edificar o Mosteiro em honra da S. Cruz e 
da Beata Virgem Mãe de Deus, nos dictos banhos, a 4 das Calendas de Julho, na 
Virgilia dos Apostolos Pedro e Paulo: e a 6 das Calendas do seguinte Março, na 
cabeça e principio de jejum, já não doze, mas quase setenta e dois se armaram 
soldados de Christo, para viver em commum, seguindo o propósito dos Apostolos, 
com o habito e regra de S. Agostinho. (VIDA DE S. TEOTONIO, 1948: 88-89) 
 

 Embora o objetivo da obra fosse descrever as virtudes e os costumes santos da beata 

vida de D. Teotônio, a história do mosteiro ocupou significativo espaço na trama. O copista 

anônimo apresenta um homem que, desde criança, já era um devoto das palavras de Deus e 

                                                 

1 *(Mestrando Unesp-Franca/Fapesp) 
 � Durante a Idade Média se utilizou em Portugal mais de um calendário, somente na primeira metade do 

século XV, D. João I padronizou o calendário.     
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que, quando adulto, pôde fazer da sua fé exemplar instrumento para instruir o rei Afonso 

Henriques na luta contra os mouros. O relato da vida de D. Teotônio confunde-se, portanto, 

com a própria história do mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, pois foi como prior deste 

mosteiro que ele se consagrou na sua vida apostólica, regida, segundo o copista anônimo, 

pelos ensinamentos da regra de S. Agostinho. As obras compiladas no scriptorium de S. Cruz, 

entre os séculos XIV e XV, como esta hagiografia da vida D. Teotônio, em vernáculo, e as 

Crónicas breves e memórias avulsas do mosteiro de S. Cruz de Coimbra,2 um texto mais 

assumidamente histórico, alimentaram-se principalmente das histórias da época em que 

Afonso Henriques fundou o mosteiro. Em outras palavras, este mosteiro nada mais fazia do 

que se dispor a contar a formação de Portugal, levando em consideração que o reino fora 

demarcado a partir das igrejas, mosteiros e bispados que ali foram estabelecidos. 

De saída, é válido dizer que, entre os séculos XII e XIV, o poder monárquico 

português procurou se alicerçar sobre bases eclesiásticas. Os primeiros monarcas portugueses, 

a propósito, usaram a divisão clerical em bispados para gerenciar o reino e as instituições 

eclesiásticas para representar o poder temporal em lugares onde o rei não estava.3 Essa inter-

relação entre as instituições eclesiásticas e monárquicas está longe de ser peculiaridade de 

Portugal, como destacam diversos autores. Segundo Jacques Verger, por exemplo, na França, 

o aparelho administrativo clerical influenciou, sobretudo, a divisão administrativa do 

território, a organização de assembléias representativas e os tipos de impostos implementados 

(VERGER,1986: 31-41). Assim como na França, o sistema administrativo português 

acompanhava o desenvolvimento das estruturas eclesiásticas. Foram as instituições clericais, 

em Portugal, que deram o primeiro passo para a delimitação do reino, tanto na formação de 

modelos administrativos como na montagem do primeiro arquivo histórico, afinal foi o 

mosteiro de S. Cruz que tomou para si a responsabilidade de preservar a memória de Portugal, 

                                                 

2  Segundo L. Krus, as Crónicas Breves foram escritos de fundo histórico compilados no século XV e 
impressas, pela primeira vez, por Alexandre Herculano no século XIX. No século XVI, S. Cruz teve ainda o 
cuidado de encadernar todos os manuscritos das futuras Crónicas Breves com o nome de Livro de 
Lembranças. Já Saraiva diz que as Crónicas Breves foram escritas no século XIV e que se remetiam a uma 
tradição jogralesca do século anterior. (SARAIVA, 1991). Rodrigues Lapa, ao contrário de L.Krus e de 
Saraiva, contesta qualquer fixação de uma possível data para a origem das Crónicas Breves, uma vez que a 
escrita monástica portuguesa não se atualizava com freqüência, por isso um manuscrito que aparentemente era 
do século XV pode ser do século XIV. No entanto, é sabido que cada fragmento desta crônica se refere a um 
documento em especial e foi compilado em uma época diferente dos restantes. (LAPA, 1966: p.268-269)    

3  Segundo Oliveira Marque, para efeitos administrativos usavam-se até meados do século XIV a divisão 
eclesiástica em bispados, depois se começou a aplicar a divisão judicial em comarcas e em almoxarifados. 
Nesse sentido, o período abordado pelos Crónicas Breves e pela Crónica de Afonso Henriques, se teve um 
governo régio que procurou se alicerçar sobre bases eclesiásticas. (MARQUES, 1987). 
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registrando uma história que incluía principalmente episódios protagonizados por Afonso 

Henriques e D. Teotônio. 

O lugar de S. Cruz no reino, entre os séculos XII e XIV, é especialmente destacado, 

sobretudo, por dois fatores: as circunstâncias históricas favoreceram que os mosteiros, além 

de zelarem pela fé cristã através do ordenamento do culto, fizessem da escrita da história um 

meio para que os valores cristãos fossem preservados, conjuntamente com a construção da 

memória do reino. Esses dois pontos tornam-se indissociáveis, uma vez que S. Cruz se 

inseria, desde o século XII, em uma rede de instituições clericais, cujas principais funções no 

reino eram o cuidado da fé e a preservação da história como um complemento das atividades 

religiosas. Essa dupla função foi especialmente por esse duplo potencial que Afonso 

Henriques4 fez das principais instituições eclesiásticas portuguesas uma extensão do poder 

monárquico pelo território. Antes da criação do cargo de cronista-mor, em 1534, o 

scriptorium de S. Cruz, como vimos, era um dos poucos lugares onde se autenticava as 

histórias dignas de fé. Para que o poder monárquico se mantivesse, era necessário um saber, 

um conhecimento que assegurasse moralmente este poder (BLANCHARD, J; MÜHLETHALER, 

2002: 188). S. Cruz nada mais fez do que garantir, através da escrita, a imortalização e 

sacralização de um passado que é construído com diversos ornamentos morais, amparados na 

idéia de que Deus interferia constantemente na vida dos homens e do reino português. Os 

crúzios procuravam apresentar uma ordem social, um universo que se equilibrava a partir do 

cruzamento do papel social dos mosteiros e da vontade da monarquia de restaurar a fé cristã 

em Portugal. Desse modo, a história que S. Cruz nos conta não passa de um ajuntamento da 

história dos santos, das relíquias e dos soberanos do reino português. 

No século XIV, grosso modo, os escritos dos crúzios relacionavam informações 

relativas ao passado do mosteiro com referências aos monarcas, elaborando um conjunto de 

textos fundados em uma visão régio-monástica da história de Portugal. (CRUZ, 1968). Em 

outras palavras, era prática corrente, em Santa Cruz, uma escrita que fazia da própria memória 

do mosteiro um caminho para explorar a história do reino. A bem da verdade, para o 

scriptorium de S. Cruz, a partir da criação do mundo, existia somente uma história possível 

para ser descrita, ou seja, uma única ordem para que os eventos históricos se combinassem, 

uma ordem controlada de cima, ou melhor, conduzida pela vontade divina.  Buscando 

respeitar esta ordem, os monges copistas do mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, que viam na 
                                                 

4  Para Marcelo Caetano, no governo de Afonso Henriques, surge com destaque o ofício de rei, ou seja, funções 
e poderes próprios do governante. Entre os encargos que caracterizavam esse ofício, pode-se mencionar a 
chefia militar e a imagem de protetor da Igreja. (CAETANO, M. s.d: p.206). 
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escrita a principal forma de registrar a história,(GUREVITCH, 1991) fixaram o lugar da 

fundação de S. Cruz no mesmo plano da origem de Portugal. Assim, seja em uma hagiografia 

ou em uma crônica monástica de S. Cruz dos séculos XII ao XV, os temas pouco variavam, o 

processo de Reconquista e a fundação de mosteiros, igrejas e bispados do século XII 

transformaram-se em um recurso comum para os monges copistas. O recuo temporal foi, a 

propósito, um mecanismo utilizado amplamente pelos crúzios, com a finalidade de mostrar 

que a história de Portugal se iniciou com a criação de mosteiros, como S. Cruz, Tarouca e S. 

Vicente de Fora, e de bispados, como o de Lisboa. Este recuo temporal também pode ser 

explicado pela tentativa de “presentificar” o passado, tornando as lembranças passadas cada 

vez mais próximas. (RICOUER, 2007)    

 Cabe notar, entretanto, que a escrita da memória no interior de Santa Cruz servia de 

apoio ao principal propósito dessa comunidade monástica, uma vez que, segundo a Ordem, o 

que levava o monge a ter uma vida cenobítica era a vontade de viver fora do mundo, distante 

das vaidades terrenas. Portanto, para a comunidade monástica, o regramento da vida estava 

em primeiro lugar e a escrita monástica nada mais era do que uma forma para confirmar os 

preceitos da Ordem e da doutrina cristãs.5 Ao longo da Idade Média, monges, como o cônego 

beneditino S. Bernardo, condenavam tentativas de entender os mistérios divinos apenas com 

os recursos do intelecto, sem levar em consideração a esfera sagrada de todos os 

acontecimentos históricos.  Nesse sentido, o que se propunha era uma escrita que respeitasse 

os dogmas cristãos, estando de acordo também com as regras da Ordem. Seguindo esses 

preceitos, os irmãos de S. Cruz, entre os séculos XIV e XV, propõem a dedicação “às orações 

nas horas e tempos marcados”, (S. AGOSTINHO, 2003, p.10) o controle “da carne com 

jejuns e abstinência de comida” (S.AGOSTINHO, 2003, p.10) e a renúncia ao “desejo de 

mulheres”, configurando, assim, o quotidiano do principal mosteiro medieval português.  

Desse modo, escolher a vida monástica implicava principalmente em optar por uma 

aprendizagem coletiva fomentada nas bases da ordem. A oração, nesse caso, se 

complementava com os estudos religiosos e a escrita da memória, por sua vez, também 

prestava auxílio às funções litúrgicas, pois através dela se buscava, na história do mosteiro, 

exemplos para que os monges projetassem o seu futuro. Portanto, os monges copistas faziam 

                                                 

5  (VAUCHEZ,1995: p.62-63). O objetivo de Vauchez assinalado, na obra, é mapear a sucessão de diferentes 
espiritualidades que se desenvolveram no Ocidente medieval, desde a formação de um corpo de fiéis ao 
desdobramento de práticas religiosas destinadas exclusivamente aos leigos. Assim, a intenção do autor 
consiste em evidenciar as mudanças na interpretação e na vivência da mensagem cristã. Além disso, segundo 
Vauchez, a vida do clérigo estaria regida, sobretudo, pelas regras normativas da ordem que ele segue.  
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da escrita uma forma de acesso a exemplos de vidas apostólicas, isto é, de vidas de mártires 

que conseguiram mortificar a carne, jejuar e contribuir no processo de reconquista, orando por 

Afonso Henriques e dando-lhe conselhos.  Como a intenção da Ordem era educar seus 

monges para a vida apostólica, priorizou-se uma escrita que demonstrasse, sobretudo, a 

presença de Deus ao lado de quem realmente seguisse os passos dos Apóstolos.  

Em larga medida, o ofício litúrgico definia a vocação religiosa e determinava a vida 

espiritual, fazendo do conjunto de exercícios morais e físicos do mosteiro os fundamentos da 

vida em comunidade.( PACAULT, 1970).   Portanto, a própria regra deveria consolidar a vida 

dos monges na liturgia e todas as atividades desempenhadas pelos crúzios estavam 

submetidas às leis da regra, inclusive a escrita hagiográfica e histórica. Dito de outro modo, a 

escrita tornou-se um ramo do ofício litúrgico.  

É nesse contexto que a elaboração dos anais e das crônicas no mosteiro de Santa Cruz 

torna-se uma prática corrente desde o século XII, testemunhando o empenho em compilar 

textos sagrados. A atividade do scriptorium dos crúzios relativa na metade do século XII 

resultou na produção do Livro Santo, obra que reuniu inventários do cartório monástico, 

contendo cartas de venda e de troca de bens, além da primeira versão, em latim, da vida de D. 

Teotônio. Portanto, durante o fortalecimento desta Ordem agostiniana, procurava-se compilar 

vários materiais sobre a memória do mosteiro e sobre os fatos memoráveis que envolveram a 

vida de Afonso Henriques. Em outras palavras, as atividades desenvolvidas no scriptorium 

dos mosteiros eram consideradas elevadas desde o século XII. Em Portugal, como a corte era 

itinerante, o scriptorium de Santa Cruz tomou a iniciativa de guardar em seus arquivos vários 

manuscritos, livros sobre direito civil e eclesiástico, regras monásticas e obras consagradas às 

artes liberais, incluindo também textos clássicos de medicina, aritmética e distintos volumes 

de doutrina sagrada(LENCART,1997, p.130-131) Bernard Guenée tateia a produção de 

manuscritos dos scriptoria monásticos de vários lugares, considerando a compilação como o 

principal instrumento do scriptor na elaboração de suas obras, tanto que é possível dizer que 

cada palavra acrescentada ao manuscrito revelava uma convicção religiosa ou uma atitude 

política.(GUENÉE, 1985, p.204) Os cronistas monásticos, ao seguirem os conselhos dos 

padres do Deserto e de S. Agostinho, adotaram uma língua simples para contar a história, pois 

o que interessava, de fato, era o registro da verdade histórica. Guenée procura demonstrar que 

os monges copistas tinham a convicção de que seus manuscritos contavam com um dedo de 

Deus na hora de serem compilados, ou seja, todo o labor dedicado ao texto era acompanhado 

do empenho do Criador para que as obras viessem a se concretizar. Segundo ele, a produção 

de manuscritos se amparava em obras que ajudavam a compor a história cristã, como os livros 
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de S. Agostinho. Por isso, para que o scriptor tivesse êxito em sua tarefa, era necessário uma 

biblioteca no próprio mosteiro, onde ele buscava amparo argumentativo para suas obras.  

Essa biblioteca podia adquirir novos livros a partir de três modos: compra, cópia e 

doação, mas havia também um outro recurso, muito usado por Santa Cruz, que era  enviar 

monges freqüentemente a S. Rufo, seu mosteiro fundador, para acessar seu acervo. Desde o 

século XII, o livro contribuía para que o monge exercitasse a sua fé e a obra De doctrina 

Christiana, de S. Agostinho, ajudava os principais mosteiros medievais europeus a refletirem 

sobre a vida. Diante disso, pode-se dizer que, em S. Cruz, Alcobaça ou em Saint-Denis, na 

França, o manuscrito assessorava o ofício divino. As obras, depois de prontas, isto é, depois 

de compiladas, eram postas em armários ou em cofres,(CHARTIER, 1989, p. 81) de forma 

que, nos mosteiros, o saber era entesourado como um patrimônio.  

Em última instância, desde o século XII, os manuscritos elaborados no scriptorium de 

S. Cruz eram recheados de histórias sobre a própria formação do mosteiro. Esses textos 

compartilhavam a mesma visão de mundo, isto é, ordenavam os fatos a partir das experiências 

que acreditavam ser vividas pelos clérigos de sua ordem, bem como pelos primeiros reis de 

Portugal. O cronicon Caninbricense, manuscrito que deve ter sido começado entre os século 

XII e XIII, assim como as Crónicas Breves e a Vida de D. Teotônio, vinculou a imagem de S. 

Cruz a pessoa de Afonso Henriques, como se a presença do mosteiro no reino validasse os 

dogmas cristãos desse rei. Assim, os monges copistas de S. Cruz, do século XII ao século 

XIV, entendiam que a construção de S. Cruz e de outros mosteiros permitiu que a fé cristã se 

espalhasse pelo reino, era uma idéia comum, nesse período, conceber, portanto, os mosteiros 

como o centro da vida social do reino.  

S. Cruz era um centro cultural, no qual se escrevia e se armazenavam livros de valores 

inestimáveis para a formação religiosa. Os livros eram vistos como materiais dignos de fé, 

haja visto que os monges perceberam que a composição de livros representava um dos meios 

mais eficazes para imortalizar um ensinamento divino. Em S. Cruz e em outros mosteiros 

medievais portugueses, os livros ocupavam lugares privilegiados.  Nesses locais, a palavra era 

usada para rememorar e também para educar os fiéis. Assim, do interior dos scriptoria 

emergiu uma cultura escrita, cuja tarefa era a de beatificar o mosteiro e logo em seguida o 

reino.  

Desde modo, havia monges contadores de histórias, mas não qualquer história, 

somente aquela que fosse capaz de mostrar e manter a presença de Deus entre os homens. 

Como a escrita fazia parte das funções litúrgicas, os livros de histórias foram usados na 

educação dos monges, principalmente para edificar a alma, pois, como disse S. Agostinho é 
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pela memória que o homem conhece a Deus e sabe como reconhecer o mundo. Vale reafirmar 

que S. Cruz inseria-se em uma rede de instituições eclesiásticas que tinha como principal 

tarefa cristianizar o território. S. Cruz, portanto, além de levar a palavra de Deus ao reino, fez 

de seu arquivo um lugar privilegiado para se usar a escrita da memória como uma outra forma 

de acesso ao ensinamento divino. 
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A ESTÉTICA NEGRA EM SALVADOR (1996 – 2005) 
 

Cassi Ladi Reis Coutinho* 
 
 

Resumo: O objetivo deste artigo é investigar e discutir o processo de emergência e 
institucionalização1 de uma estética2 negra em Salvador, enfocando em especial a moda e 
penteados associados ao cabelo. Para entender a relação entre o processo de afirmação étnica 
negra – em particular – no que tange a estética – e o mercado (indústria de cosméticos, mídia, 
etc.) é necessário Pretendo analisar a forma como a estética negra vem tomando espaço no 
mercado comercial brasileiro e como contribui para o fortalecimento de uma auto-afirmação 
dos afro-descendentes. E investigar em que medida essa estética pode ser considerado um 
processo de afirmação sociocultural dos negros ou não e um produto do consumo absorvido 
pela indústria do comportamento, pela massificação dos meios de comunicação.  

 
Palavras -Chave: Cabelo; Comportamento; Identidade 
 
 
Abstract: The objective this article is investigate and discusses the emergecy process and 
institute black aesthestics in Salvador, look out in special the fashion and hairstyle. For 
understand the  
 
Keywords: Hair, Behavior, Identify 
 

 

 

O CABELO DO NEGRO: ESTÉTICA E AUTO-ESTIMA 

No Brasil, temos assistido, ao longo dos anos, o crescimento de uma estética negra com 

uma valorização positiva de aspectos fenótipos “naturais”. Podemos verificar uma maior 

aceitação ou menor rejeição pela sociedade em geral de um modelo de pentear/adornar os 

cabelos que diferem do baseado no “padrão europeu”. 

Nos Estados Unidos surgiram movimentos que lutaram pelos direitos dos negros com 

variadas estratégias, entre outras de modificação do padrão de beleza, baseado numa estética 

branca. Por exemplo, na década de 1960: “A Fuller Products Company fatura mais de 10 

milhões de dólares com o lançamento de cremes para branquear a pele e alisar o cabelo. A 

propaganda promete com isso, o fim da discriminação” (FAUSTINO, 1998: 51). Empresas 

como esta continuam faturando com a falsa propaganda de modificação dos fenótipos dos 

negros.  

                                                 
* Mestranda do Programa de Pós-Graduação em História Regional e Local, na linha de pesquisa Estudos sobre 

Trajetórias de Populações Afro-Brasileiras, na Universidade do Estado da Bahia 
1 Emprego este termo no sentido de um ato de estabelecimento, criação, instauração. 
2 Entende-se por estética negra, conceitos e juízos de beleza baseados nas características dos negros 
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 Na África, as mulheres consomem produtos para branquear a pele. O sucesso destes 

produtos é devido à insatisfação da maioria da população negra com as suas características 

físicas, gestando uma “necessidade” de mudar e de assumir um padrão de beleza branca muito 

grande. Em contraponto com esta situação surgiu o movimento Black Power3, na década de 

1960, caracterizado pelo uso dos cabelos sem intervenção química ou física para “alisar”, o 

que foi definido como “natural”, por jovens negros, juntamente com este movimento surgiu o 

slogan “Black is beautiful” defendendo a afirmação de que “ser negro é lindo”.  

Na década de 1970, segundo Márcio J. de Macedo, outro movimento que modificou a 

imagem do negro como “feio” foi o rastafarianismo, que repercutiu na figura de Bob Marley e 

da explosão do reggae music.4 O “rastaman”, como é conhecido o adepto da religião, sustenta 

seus dreadlocks e tem sua “filosofia de vida baseada na mistura de elementos da tradição 

judaico-cristã com a história da África, especificamente a Etiópia”. (VISUAL DA RAÇA, 

1997: 36-37) 5 Eles consideram o imperador da Etiópia, Ras Tafari Makonen (este é o título 

de Haile Selassié I), a forma humana de Deus (Jah).  

Segundo Macedo, através destes penteados os negros mostravam sua insatisfação acerca 

de como eram tratados ao longo dos anos. (MACEDO, 2004: 1) 

 As tranças dreadlocks foram tomadas pelo ativismo negro de várias partes do 
mundo como uma forma de afirmação da identidade negra e de posicionamento 
político, algo que já havia acontecido com o corte “afro” ou black power na 
década anterior. Além desse aspecto político, esses fatos demonstravam que era 
possível criar um estilo negro próprio, desde que começássemos a valorizar o 
nosso corpo de forma sincera e livre de estereótipos.  

 

Esta discussão remete ao cabelo o papel de símbolo de resistência de uma cultura 

imposta, que ao invés de assumir a suas características estimula a sua modificação. Vovô, 

presidente do Ilê Aiyê, defende, na matéria do “A Tarde”, que a consciência cultural começa 

nos cabelos.  O seu cabelo rastafari é tido, por ele, como um sinal de luta pela resistência (A 

TARDE, 2000: 7). 

Em fevereiro de 1975 saiu, pela primeira vez no carnaval de Salvador, o bloco Ilê Aiyê, 

em plena ditadura militar. O Ilê trazia em suas músicas a temática da afirmação do negro, 

                                                 
3  Expressão que significa poder negro criada por Stokely Carmichael. Este movimento surgiu, no final dos anos 

60 em oposição a direção reformista do movimento pelos direitos civis – no sul dos EUA e em outras partes 
da América do norte. 

4  Gênero musical desenvolvido na Jamaica em 1960 
5  “A palavra dread teve origem na Jamaica e significa ameaça ou perigo. (...) Atualmente, a palavra dread é 

usada para definir um estilo de cabelo. (...) Dreadlock são cabelos que se enrolam naturalmente e não voltam a 
sua forma original, a não ser que sejam cortados.” ISSO é dread, sim!  
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valorizando o cabelo, as vestimentas, a magia do candomblé, a cultura e tradições. A saída do 

Ilê representou para uma parcela do povo negro uma expressão da busca pela auto-afirmação.  

 Um dos objetivos do Ilê era justamente o de dar visibilidade ao negro que assumia um 

papel secundário no carnaval e dentro da sociedade. A Noite da Beleza Negra foi um dos 

projetos do Ilê Aiyê que teve grande repercussão na discussão sobre a auto-afirmação e na 

valorização de uma beleza negra.  

Nesse evento, que ainda acontece, é escolhida a negra mais bonita do Ilê Aiyê, a Deusa 

do Ébano, aquela que irá reinar durante um ano, participando das atividades do bloco. Os pré-

requisitos analisados para a escolha da rainha são os penteados, dança, vestimentas. Além 

disso, a candidata deve ter consciência da sua negritude e ter participação na sua sociedade. 

Fazendo uma análise de como a beleza negra começa a tomar espaço na sociedade 

baiana, acredita-se que seja interessante fazê-lo através de um fator que gera bastante 

discussão entre os negros(as) da sociedade: o cabelo. “O elemento em cima do negro, da 

estética negra, um dos elementos que mais incomoda tanto ao branco quanto ao próprio negro 

é é é a história do cabelo”.6Isto porque este é um ponto importante na vida do negro, 

principalmente da mulher, o que não significa dizer que o homem não se preocupe com isto, 

porém este fator não faz com que este se sinta tão diminuído por não ter uma das suas 

características físicas aceitas pela sociedade. Porém, se formos analisar a concepção defendida 

por alguns homens, como Ronaldinho o fenômeno do futebol, que andou afirmando que não 

era negro e verificarmos que ele mantém a sua cabeça raspada o tempo todo. Podemos até 

chegar a conclusão de que este é um artifício utilizado pelo homem para fugir de uma das 

características físicas marcantes que o negro possui.  

Hildegardes Viana defende: “O cabelo duro, para o homem de cor, não pesava tanto, a 

ponto de se transformar em problema. Bastava cortar o cabelo bem rente ao casco” 

(VIANNA,1979:138). Porém no mesmo capítulo chama a atenção para relação entre os 

homens de cabeça raspada e a marginalidade, como afirma: 

Só os mandiguerotes, ladrões, desordeiros, malandréus ou que nome tivessem, 
cultivavam uma basta gaforinha, sem complexos de espécie alguma. O verdadeiro 
matagal de fios duros emaranhados servia para acomodar a navalha traiçoeira, 
surgida em momentos críticos, ou algum cilindro pequeno com pó venoso 
destinado a sortilégios. Por isto, a primeira providência da polícia, quando fisgava 
o marginal, era tirar os botões da sua calça para evitar fuga. Em seguida raspar a 
cabeça para ver o que é que havia.  

Cabeça pelada era cabeça de ladrão. 

                                                 
6 Arani Santana, Pedagoga, 51 anos. Entrevista realizada em Salvador, Itapuã, 2003. Depoimento citado. 
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Para a mulher era diferente, o cabelo representava um símbolo de beleza que compunha 

a sua estética. A partir deste ponto, existe uma série de discussões relacionadas com o cabelo 

do negro e a principal dela é o significado que foi criado sobre este. "Cabelo de bombril, 

esponja, piaçava, pucumã, cabelo ruim", as mulheres de cabelos crespos crescem ouvindo 

frases como essas repetidas vezes na maioria dos ambientes que freqüenta. O cabelo foi, e 

continua sendo, um símbolo que demarcava a sua origem “racial”. Para as mulheres lidar com 

o cabelo sempre foi extremamente complicado e existia uma insatisfação desta com seu 

cabelo independente da forma que ele se apresente. A folclorista baiana Hildegardes Vianna 

enumerou apelidos pejorativos, comuns e correntes na sociedade baiana para classificar o 

cabelo dos negros, dentre eles: “(...) cabeça seca, cabeça fria, cabeleira xoxô, cabelo de 

romper fronha, cabelo de perder missa, cabelo amoroso ao casco, cabeleira de sebo, cabeleira 

teimosa, pão de leite, etc” (VIANNA, 1979: 138).  Afrânio Peixoto defendeu em Breviário da 

Bahia que o feio da raça não era sua cor, mas sim o seu cabelo. Peixoto afirmou que torços e 

panos eram utilizados para esconder a cabeleira dura, conceito que difere do defendido e 

aceito pelos africanos, que utilizam seus torços e panos para rituais ou para compor as cabeças 

das mulheres, ou homens, como é o caso da religião muçulmana. Segundo matéria da Visual 

da Raça (FERREIRA & NASCIMENTO, 1998: 22-25):  

Para muitos povos a cabeça é tida como lugar da inteligência, do destino e da 
personalidade. Sendo assim, não é de se estranhar que o hábito de cobri-la ou 
ornamentá-la de alguma forma e para determinadas circunstâncias esteja presente 
em quase todas as sociedades. 
Adornar ou cobrir a cabeça pode significar muitas coisas, de acordo com os 
costumes de cada região. Entre os mulçumanos, por exemplo, já foi sinal de 
desrespeito ficar com a cabeça descoberta na presença de visitas, ao passo que as 
antigas cortes européias desrespeitoso era não cobri-la na presença de superiores. 
Em vários países da África, os turbantes são indumentárias comuns. Oriundos do 
universo masculino, eles fazem parte do vestuário árabe e africano há séculos, 
tendo como principal função proteger a cabeça do sol forte. 
 

O cabelo sempre teve um significado para o africano e seus penteados demonstravam o 

resgate da memória, cultura e religião. Segundo Raul Lody, o cabelo é um indício marcante 

da procedência étnica e é através dele que o negro hoje assume sua estética na sociedade. 

Nilma Lino Gomes relata no seu livro Sem perder a raiz os diversos significados que o cabelo 

crespo possuía nas comunidades africanas e as resignificações que este cabelo vem tomando 

dentro da sociedade atual. Discorre também sobre as diferenças dadas as artes e adornos 

corporais nas diversas etnias e o significado simbólico dos penteados. (GOMES, 2006: 351)  

Tradicionalmente, os penteados dessas africanas cumpriam função simbólica 
importante ao classificar as mulheres em diferentes idades, de acordo com ciclo 
biológico. Eram, portanto, uma forma de identificação. 
(...) 
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Muitos integrantes dessas sociedades, incluindo os wolof, mende, mandigo e 
iorubas, foram escravizados e trazidos para o Novo Mundo. Nessas culturas o 
cabelo era parte integrante de um complexo sistema de linguagem. Desde o 
surgimento da civilização africana, o estilo do cabelo tem sido usado para indicar 
o estado civil, a origem geográfica, a idade, a religião, a identidade étnica, a 
riqueza e a posição social das pessoas. Em algumas culturas, sobrenome de uma 
pessoa podia ser descoberto simplesmente pelo exame do cabelo, uma pessoa 
podia ser descoberto simplesmente pelo exame do cabelo, uma vez que cada clã 
tinha o seu próprio e único estilo. 
O significado social do cabelo era uma riqueza para o africano. Dessa forma, os 
aspectos estéticos assumiam lugar de importância na vida cultural das diferentes 
etnias.  

 

Até por volta de 1990, na Bahia, era difícil se encontrar mulheres que desenvolvessem 

penteados afros, como afirma (RISÉRIO, 1981:102) “(...) os penteados afro. Eles se 

encontram, atualmente, no estágio de arte corporal, ainda não diluída em salões de beleza. E 

são tão poucas as cabeleireiras afro, aqui, que acho até que conheço todas elas, de Ura a 

Dete”. Era difícil encontrar salões que tratassem do cabelo afro. Era mais fácil encontrar 

mulheres especializadas em passar ferro, “fritar” os cabelos. O uso do cabelo afro estava 

muito relacionado com momentos festivos, especificamente com o carnaval. 

O que acontecia era que a grande maioria não tinha coragem de se assumir, ninguém 

queria ser chamado de negro, ficando isso relacionado às pessoas que estavam envolvidas 

com música, dança e o movimento negro e os poucos que se assumiam sofriam com a 

discriminação. Esse temor em se assumir mostra o quanto a sociedade era preconceituosa e de 

certa forma fazia com que o negro tomasse como seu, para ser aceito, um padrão estético do 

branco.  

A museóloga Rita Maia, doutouranda em comunicação e estudiosa em beleza, arte e 

estética negras define (BARROS, 2003: 5):  

 

‘Antes o negro não expunha seus traços, pois a características de sua raça não 
eram consideradas bonitas’, comenta. Era comum, segundo a muséologa, as 
negras tentarem disfarçar seus traços (como nariz e lábios grossos), cabelo e cor 
da pele, na tentativa de atingir o padrão branco. 
Um exemplo dado por Rita Maia é o da cantora americana Josephine Baker, 
famosa nos anos 20. ‘Ela costumava passar suco de limão na pele para clareá-la e 
usava muita maquiagem, sempre para amenizar os traços’, conta. Rita Maia ainda 
lembra do costume de se alisarem os cabelos, que era praticamente uma regra 
para todas as artistas negras do início do século. 

 
 

Na entrevista que Negra Jhô concede no livro de Raul Lody, ela deixa claro que cinco 

anos atrás era difícil uma mulher negra assumir tranças nos seus cabelos, pois era mais fácil 

ela alisar (fritar) ou escová-lo. As pessoas que a procuravam eram turistas que tinham 

curiosidade e vontade de fazer nos cabelos tranças, amarrar torços, fazer penteados diversos 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

(LODY, 2004: 119 -123). Negra Jhô é trançadeira do Pelourinho, reconhecida nacional e 

internacionalmente pelo seu trabalho com trançados, penteados afro e torços. Em entrevista 

concedida ao Correio da Bahia, diz que nasceu com a carapinha sarará e que não crescia, o 

que fazia com que grande parte de sua família zombasse dela, chamando-a de John (João), o 

que gerou o apelido que usa até hoje. No início do seu trabalho como cabeleireira de 

penteados afro, botou a cadeira em pleno largo do Pelourinho para fazer o cabelo dos 

fregueses, pois o salão só viria mais tarde. Hoje, ela ocupa o lugar de uma das melhores 

cabeleireiras de penteados afro com reconhecimento nacional. Chegou a ser titulada como 

Baiana Símbolo no carnaval de 2003, quando o tema foi “Carnaval das Baianas”.7 

 

A ESTÉTICA NEGRA E O MERCADO PRODUTOR-CONSUMIDOR DE BELEZA E 
CULTURA 

Na sua monografia Beleza Pura: símbolos e economia ao redor do cabelo negro, 

Ângela Figueiredo chama a atenção para o fato de que a manipulação do cabelo envolve o 

aspecto econômico e de consciência, na medida em que os métodos utilizados de alisar os 

cabelos têm relação com o custo que este vai ter. Outro ponto ressaltado pela autora é a 

relação entre a posição social e o fenótipo, e que este é exigido quando se pede uma boa 

aparência, estando esta relacionada à cor e ao cabelo (FIGUEIREDO, 1998:38). E esta 

aparência é base de mecanismos de exclusão, pois é determinado, através dele, o 

embranquecimento, principalmente da mulher negra, para ser aceita pela sociedade, pois os 

pré-requisitos de uma boa aparência são jovem, branca e ter o cabelo “liso”. Por mais que se 

negue a existência destes pré-requisitos podemos verificar que exigência de currículo com 

foto chega para demarcar ainda mais esta discussão já que agora fica mais fácil eliminar da 

disputa do mercado de trabalho pessoas que apresentem na foto uma estética fora dos padrões 

exigidos. Fazendo uma relação entre esta discussão e a entrevista realizada com Janete 

Ribeiro, quando questionada quais eram os motivos que a faziam preferir alisar o cabelo, 

respondeu: “Não me pressiona, mas vejo a necessidade de ter um cabelo sempre arrumado e 

bonito, aliás, preciso, pois trabalho, às vezes, com eventos” 8. Porém no decorrer da entrevista 

deixou escapar que seu chefe não iria gostar de vê-la com o cabelo trançado. Provavelmente 

esta era uma das atitudes que impulsionavam a mulher negra a alisar seu cabelo indo a busca 

de uma imagem determinada por padrões impostos pela sociedade. 

                                                 
7 Regina Bochicchio. “Baiano – símbolo”. Correio da Bahia. Salvador-Ba, 26 dez. 2002. Perfil. p.11 
8 Janete Ribeiro Coutinho, Secretaria, 42 anos. Entrevista realizada em Salvador, Engenho Velho da Federação, 

2006. Depoimento citado 
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O mercado de cosméticos cresceu bastante e a chegada do alisante revolucionou a 

maneira com que as mulheres passaram a alisar seus cabelos. Substitui-se o ferro por um 

método que necessita de manutenção, com cremes específicos, após sua aplicação, o que criou 

uma rotatividade imensa no mercado. Com afirma Arani Santana, 

Essa coisa do cabelo que foi uma tortura pra todos nós, tanto o branco criticava o 
nosso cabelo, quanto nós sofríamos com este cabelo porque nós queríamos um 
cabelo mais próximo do padrão branco por força de tanto cantarem que é 
negativo, que é feio que fede, cabelo ruim, cabelo ruim, cabelo duro, cabelo de 
carapinha, cabelo de carapicho, cabelo de bombril. Você ouve isto a sua vida 
inteira e quando começa a indústria dos produtos dos alisantes, rela, alisamento a 
negrada começa a alisar seus cabelos porque para ter acesso a um emprego é 
preciso que esteja, tenha boa aparência e a aparência da gente sempre foi muito 
mais o cabelo do que a cara. Se você tem um cabelo liso você é mais ou menos 
aceita, você se aproxima um pouco do padrão branco. 9  

 

Após as conquistas dos movimentos e manifestações que têm como objetivo a igualdade 

e luta contra o preconceito e discriminação raciais, verificamos a ampliação de um mercado 

direcionado aos afro-descendentes, que vem atraindo muitos investimentos e capital. De certa 

forma, é necessário que os negros se identifiquem com os produtos que irão comprar, 

especialmente se trazem suas imagens; porém não se deve descartar a idéia de que o mercado 

se aproveitou deste momento para lucrar com uma discussão em desenvolvimento. Na matéria 

do Folha de São Paulo, Cintia Regina, 20 anos, define: “O negro agora virou moda. Antes, as 

agências convencionais nos mandavam alisar o cabelo” (FOLHA DE SÃO PAULO, 1995: 6). 

A partir disso, é viável fazer a discussão sobre o crescimento do mercado, tendo como 

foco “o negro”. Produtos baseados numa certa “busca da auto-estima do negro” resultaram 

na implantação de produção de bonecas, produtos de beleza, desodorantes, shampoos, dentre 

outros produtos. Além disso, surgiu, em setembro de 1996, a revista “Raça”, direcionada à 

discussão sobre a situação do negro no Brasil, com matérias de destaque para moda, 

entrevistas com negros consagrados na sociedade brasileira ou em outros paises, tal qual o 

modelo de outras revistas há muito tempo no mercado, como Cláudia, Marie Claire, dentre 

outras. O discurso dos seus editores é o de que o fato de a revista ser direcionada para afro-

descendentes não significa que estejam copiando a discriminação racial, mas que isso é um 

rebate do movimento negro, pois durante muito tempo existiram revistas que traziam nas 

suas páginas apenas pessoas brancas, e ninguém questionava os editores por isso. Segundo 

os editores da revista, ela é direcionada para aqueles que se sintam interessados em comprá-

la.  

                                                 
9 Arani Santana, Pedagoga, 51 anos. Entrevista realizada em Salvador, Itapuã, 2003. Depoimento citado. 
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Esta discussão sobre o mercado consumidor que se formou sobre os produtos gerados 

pelo mercado, direcionados para o negro, possibilita uma relação com a idéia de “indústria 

cultural” e “fetichismo econômico” discutida por Marcuse e a apropriação do mercado para 

lucrar feita por Bell Hooks. Chama-nos a atenção a manipulação ideológica, através da cultura 

popular, levando os indivíduos ao consumo desnecessário, baseado apenas na ilusão de que 

esse consumo se faz necessário. Este discurso reforça o que é defendido por Bell Hooks e 

Abdias do Nascimento no que tange a mercantilização da imagem esteriotipada do negro 

tendo como objetivo o lucro. Para tal, ocorre uma apropriação de uma imagem criada de 

sentidos pejorativos e que agrada ao mercado consumidor. Este fortalece esta imagem 

vendendo pacotes de uma imagem racista e preconceituosa. 

Dentro desta analise do crescimento na venda de produtos para alisar cabelo e 

desestimulo na valorização de uma estética negra. Não poderia deixar de citar um conto de 

Cuti que acredito representar de que forma se lidava com a situação (CUTI, 1996: 118-119). 

No cabelo crespo deu um jeito. Produtos químicos e, fim! Ficou esvoaçante e 
submetido diariamente a uma drástica auditoria no couro cabeludo, para evitar 
que as raízes pusessem as manguinhas de fora. Qualquer indício, munia-se de 
pasta alisante, ferro e outro que tais e... 

Lá um dia, veio alguém com a notícia de “alisamento permanente”. Era passar o 
produto nos cabelos uma só vez e pronto, livrava-se de ficar de olho nas raízes. (...) 
Jussara deixou-se influenciar. (...) Com as queimaduras químicas na cabeça, foi 
internada às pressas, depois de alguns espasmos e desmaios.  

Na manhã seguinte, ao abrir com dificuldade os olhos, no leito do hospital, um 
enfermeiro crioulo perguntou-lhe: Tá melhor, negâ?  Ela desmaiou de novo.  

 

Neste trecho fica explícita, tanto a necessidade de esconder as raízes afro como o 

crescimento da indústria direcionada a realizar o sonho de livrar algumas mulheres do 

trabalho com o seu cabelo. É importante citar a carioca Heloísa Helena de Assis, que em 

entrevista na revista “Veja”, discorre sobre as experiências que fez para a criação de um 

produto que relaxa e hidrata o cabelo crespo, tirando-lhe o volume sem perder os cachos 

(JOLY, 2006:88). Na entrevista ela afirma, 

Seu objetivo era atender a um desejo de quase todas as mulheres (o “quase”, aqui, 
é uma concessão à retórica feminista): arranjar namorado. De acordo com Zica, 
no caso das negras, o cabelo crespo às vezes prejudica bastante a consecução 
desse objetivo. Ela própria fornece o exemplo para essa tese. (...) O máximo que 
conseguiu foi ganhar um concurso de penteado black power. (...) O primeiro 
namorado só apareceu aos 16 anos, depois que ela se rendeu aos cremes alisantes. 

 

Este discurso demonstra a visão preconceituosa que se tem acerca do cabelo crespo que 

acaba se tornando um símbolo de insatisfação do negro, que não consciente do seu papel na 

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

sociedade reproduz a visão daqueles que acreditam que o cabelo crespo é ruim, fortalecendo 

uma imagem criada sobre o negro dentro da sociedade. 

Acredito que os movimentos gerados ao longo destes anos, estão contribuindo para a 

formação de uma discussão sobre uma estética negra, que além de resgatar a cultura dos 

negros, cria modificações que contribuem para a sua aceitação na sociedade como tal e não 

mais como um indivíduo que se utiliza do padrão europeu para ganhar espaço. Além disto, 

verifica-se diante deste crescimento o aproveitamento do mercado para lucrar através da 

formação de produtos específicos. Isto não significa dizer que não sejam necessários os 

negros buscarem uma identificação com os produtos através da imagem que os definem como 

sendo para afro-descendentes, mas sim que este mercado vem se utilizando dessa necessidade 

para juntamente com o fetiche, manipular a população negra à compra destes produtos. 

Diante disto, verificamos que hoje está na moda ser negro, e se assumir como tal, 

principalmente com um mercado que disposto a oferecer uma gama de produtos para esses 

consumidores. A questão é que a moda passa. E fica a questão: as pessoas que se relacionam 

com essa moda conseguiram construir uma consciência do que é ser negro no Brasil?   
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RELAÇÕES AMOROSAS, LIGAÇÕES PERIGOSAS:  
CAFETÕES, GIGOLÔS E PROSTITUTAS NA ZONA  

DE MERETRÍCIO EM CAMPINA GRANDE (1930-1950) 
 

Uelba Alexandre do Nascimento1 
 
Resumo: O mundo das relações amorosas na zona de meretrício de Campina Grande, Paraíba, 
era bastante complexo e dele só temos notícia quando nos deparamos com vários processos 
crimes ou crônicas de memorialistas que nos deixam entrever um pouco deste mundo. As 
meretrizes lutavam, muitas vezes com unhas, dentes, pauladas e sapatos, por seus amores 
perdidos, pouco importando se suas ações fossem ou não qualificadas pela justiça como 
ciumentas, descontroladas ou degradantes. O que importava para elas era o amor perdido que 
tentavam desesperadamente reconquistar, ou quando não conseguiam, se vingar daquela que 
foi a causa do seu infortúnio. Sendo assim, nosso trabalho tem por objetivo discutir, através 
das análises de processos crimimais, as relações amorosas que envolviam cafetões, cafetinas, 
gigolôs e prostitutas na zona de meretrício de Campina Grande entre 1930 e 1950.   
 
 
 

Vou falar-te com franqueza/ eu já tenho certeza, 
Não queres nem mais saber 

Sei bem que fui culpada/ Eu não soube ser amada 
        Eu não soube te prender 

Transformei o nosso ninho/ num inferno eu bem sei 
Ouvindo a minha defesa/ tu, ficarás com certeza 

Por te amar foi que eu errei 
Sem teu amor nesta vida/ sou uma barca perdida 

Não me abandones, tem dó! 
Se eu contigo brigava/ tudo porque receiava 

Que me deixasses, tão só 
Perdoa a quem te adora/ mas por favor, não vá embora 

Pois eu não resistiria 
Esquecerei meu ciúme/ não ouvirás meus queixumes 

Quando vens da boemia !...” 2 
 

A noite de 26 de setembro de 1932 parecia calma e tranqüila na zona de meretrício de 

Campina Grande. Mas na 5 de Agosto era comum ocorrer alguma “alteração” nas Pensões 

alegres e isso já fazia parte do cotidiano daquela rua que comportava muitos cabarés da 

cidade.  

                                                 
1 Uelba Alexandre do Nascimento é graduada em História pela UFCG e mestre em Ciências Sociais pela UFCG. 

É professora substituta da Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), da Universidade Estadual da 
Paraíba (UEPB) e da Universidade Vale do Acaraú (UVA/UNAVIDA). Atualmente desenvolve pesquisas 
sobre mundo boêmio e prostituição.  

2 “Meu Ciúme”, tango de Francisco Lacerda e Oswaldo Audi. Em todo este capítulo utilizaremos letras de 
músicas referentes ao período estudado, especialmente os tangos, valsas e sambas muito tocados nos cabarés 
da cidade e de todo Brasil. Porém, no site que pesquisamos, uma parte das letras que tivemos acesso não tinha 
a data de sua composição, mas o site avisa que são musicas das primeiras décadas do século XX. Para maiores 
detalhes ver www.musicasantigaseletras.com.br. 
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Por volta das 22:00 horas, Santina Chispim do Nascimento3, conhecida como  

“Santa”, de 28 anos, esperava o seu amásio chegar na “Pensão Bohemia” onde trabalhava, de 

propriedade do senhor Manoel Pedro que ficava na rua 5 de Agosto n◦ 100. Assim como 

outras mulheres, Santa esperava o seu amante, conhecido como “Periquito Verde”, para este 

lhe dar o dinheiro da feira, uma obrigação para todos aqueles que queriam manter suas 

amásias como “exclusivas”. Mas parece que o “Periquito” não estava mais interessado em 

Santa e logo ao chegar na Pensão foi conversar com Maria Aury Lessa, uma cearense de 25 

anos, que apesar de ser conterrânea de Santa, não se davam muito bem porque sempre 

disputavam clientes e viviam em conflito. 

Nesta noite em especial, Santa estava irritada com seu “Periquito” porque ele não 

havia deixado o seu dinheiro da última vez que se encontraram e isto a incomodava porque 

ela pressentia que o seu amante estava interessado em outra. Ao sair de seu quarto, Santa viu 

Periquito conversando com sua rival Maria Lessa e foi ao encontro dos dois. Ela puxa o 

amante pelo braço exigindo que ele fosse com ela ao quarto, ao que ele respondeu para ela 

esperá-lo lá. Contrariada Santa obedeceu, mas devido a demora do seu amante em vir ela 

resolveu sair do quarto e percebeu que Periquito não estava mais na sala da Pensão e nem 

Maria Lessa. 

Como Santa já estava desconfiada de que Maria estivesse “roubando seu macho”, ela 

vai até ao quarto da rival, e descobre que “Periquito” está lá, “deitado no quarto de Maria” e 

avisou que ia entrar. Enfurecida de ciúmes ela exigiu o pagamento do amante e este se negou 

a dar-lhe o dinheiro alegando que “não lhe devia”. Numa tentativa de provocar ciúmes, Santa 

leva um outro rapaz para seu quarto, ao que “Maria Lesse começou a pilheriar, resultando 

disso uma discussão, porque Maria Lessa, além de pilheriá-la, deu uma forte pancada na 

porta do quarto dela interrogada”4 (grifo nosso). 

Paremos um pouco para analisar dois aspectos deste episódio. Primeiro, tanto Santina 

quanto Maria Lessa eram prostitutas e viviam disputando clientes e espaço na pensão onde 

moravam. Mesmo morando debaixo do mesmo teto, a concorrência entre elas era acirrada e 

muito mais ainda quando entrava em jogo o amor de José de Tal, o “Periquito Verde”, mistura 

de gigolô/amante e cliente de Santina. O que percebemos é que, não só neste processo, mas 

em outros que pesquisamos os gigolôs sempre trocavam de amante quando lhes convinha, 

especialmente quando aparece uma mais nova ou mais bonita que lhe dê mais dinheiro, e 

neste caso Santina tinha 28 anos, o que já era considerado no mundo da prostituição uma 

                                                 
3 Processo crime nº 32, rés Maria Auria Lessa e Santina Crispim do Nascimento, maço 01/03/1932 a 03/10/1932. 
4 Depoimento de Santina Chrispim do Nascimento, em 27/09/1932. 
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“meia idade”, visto o exercício do oficio encerrar-se por volta dos 30 e mais tardar 35 anos, e 

Maria Lessa ter 25 anos, e além de ser mais nova do que Santina 3 anos, deveria também ser 

mais bonita, o que atrairia mais clientes. 

O segundo aspecto diz respeito à pilhéria. Pilheriar uma pessoa é quase um 

chamamento para briga porque ela ganha um aspecto de “provocação”. A pilhéria no mundo 

da prostituição ganha aspectos mais fortes, porque ela vai muito mais além da provocação, ela 

beira à “agressão moral” 5.  No caso em apreço, vemos Maria Lessa “pilheriar” Santina, 

chamando-a para briga e, além disso, desrespeitando-a, porque dava chutes na porta do seu 

quarto no momento em que ela estava com um cliente.  

Neste sentido, vale a pena acompanhar a narrativa de Santina sobre o que aconteceu 

depois:  

“(...) que abriu a porta e mesmo dentro do referido quarto[dela Santina], agarrou-se 
com Maria Lessa, havendo ali uma luta corporal entre ambas, que se esbofetearam; 
que na luta, a sua colega Maria Pereira interveio, acabando-se a luta; que o dito 
rapaz que estava com ela interrogada, era estranho e quis acabar a luta, mas ela 
interrogada não consentiu porque a briga era de mulheres, e o dito rapaz era 
estranho(...)” (grifo nosso). 

 

Percebemos aqui uma outra dimensão das relações amorosas no mundo da 

prostituição. O rapaz que estava com Santina no quarto era um “estranho” e por ser 

“estranho” não tinha o direito de intervir “em briga de mulheres”. Essa percepção nos remete 

a discussão que Pierre Mayol faz sobre o Bairro6. Para ele, o bairro, para além do local de 

moradia das pessoas, é também o local onde as pessoas se reconhecem e são reconhecidos, 

que existem códigos de sociabilidades e costumes comuns que são compartilhados por todos, 

ou quase todos, e que acima de tudo é um lugar de consumo e apropriação do usuário.  

Segundo Mayol, é no bairro que se acham reunidas todas as condições para este 

exercício de consumo e apropriação porque o  

“Conhecimento dos lugares, trajetos cotidianos, relações de vizinhança (política), 
relações com os comerciantes (economia), sentimentos difusos de estar no próprio 
território (etologia), tudo isso com indícios cuja acumulação e combinação 
produzem, e mais tarde organizam o dispositivo social e cultural segundo o qual o 
espaço urbano se torna não somente o objeto de um conhecimento, mas o lugar de 
um reconhecimento.” (MAYOL: 1996, p. 45) 

                                                 
5 No decorrer deste capítulo e do capítulo III forneceremos alguns casos em que a pilhéria ganha conotações de 

agressão moral, provocação e até mesmo de reações extremadas como assassinatos. 
6 CERTEAU, Michel de; GIARD, Luce; MAYOL, Pierre. A Invenção do Cotidiano, vol 2: Morar, Cozinhar. 

Petrópolis: Vozes, 1996. Este segundo volume da Invenção do Cotidiano foi concebido sem Michel de 
Certeau por causa do seu falecimento em 1986. Antes de morrer, porem, encarregou Luce Giard da edição de 
sua obra e como ele tinha alguns textos escritos sem publicação, resolveu, junto com a colaboração de Pierre 
Mayol, escrever o tomo 2 da Invenção do Cotidiano. Ambos participaram do grupo de pesquisas de Certeau (a 
CNRS) e tornaram-se seus colaboradores, escrevendo textos e artigos sob sua orientação. Para maiores 
esclarecimentos ler o “Intróito” escrito por Certeau e Luce Giard, p. 17-29.  
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Neste sentido, percebemos que o bairro é um local de conhecimento e reconhecimento, 

de pertencimento, e que a presença de pessoas “estranhas” ali atraem “olhares” dos que lá 

moram. Na Mandchúria, esta era uma convivência diária, mas mesmo os que não eram de lá, 

que iam apenas para se divertir, deveriam saber minimamente dos códigos que regiam aquele 

mundo, especialmente quando se tratava de cabarés e pensões de mulheres. Um cliente que 

freqüentava uma determinada pensão pela primeira vez, não tinha o direito de se meter ou 

opinar “em brigas de mulheres” simplesmente porque ele era estranho ao ambiente, à rua ou 

ao bairro. Ele, como estranho, não pertencia aquele lugar e por isso mesmo não deveria se 

meter em assuntos que não lhe diziam respeito, diferentemente daquele usuário que já era 

conhecido no ambiente e por todos do local.7  

Retomando o momento da briga, na luta corporal que se travou entre as contendoras, 

Maria Pereira de Carvalho, de 22 anos e também moradora da Pensão Bohemia, corre para 

apartar a luta que em seu auge “as mesmas contendoras estavam armadas, cada uma com um 

sapato em punho, agarradas pelos cabelos uma da outra, esbofeteando-se uma a outra com 

os ditos sapatos” 8. Mas não pensem os leitores que a contenda acaba aqui, porque tanto 

Maria Lessa quanto Santina não se sentiam completamente “desforradas” ou vingadas. 

Separam-se momentaneamente e cada uma vai para o seu quarto. 

Por volta das 3:00 horas da manhã, Maria Lessa, muito embriagada e com raiva de 

Santina por ela ter “espantado” o seu “Periquito Verde” (que com a luta aproveitou para alçar 

vôo, deixando a noite de amor para outro dia), vai novamente bater na porta do quarto de 

Santina, que também estava embriagada, talvez afogando as mágoas por ter perdido o seu 

“Periquitinho”, e bota a porta abaixo, arrombando a fechadura da porta. Já “esquentada” com 

a aguardente que tinha tomado Santina não agüentou e “indignada com esse absurdo, ambas 

armadas de sapatos em punho, agarraram-se e brigaram apegadas nos cabelos, uma da 

outra, rolando por cima de macas e pelo chão, quebrando diversos utensílios, inclusive copos 

de vidros que estavam numa banca do quarto”.9 (grifo nosso)  

Neste último embate, tanto Maria Pereira interferiu novamente quanto o dono da 

pensão, Manoel Pedro, que estava dormindo no “seu reservado” e acordou com a arruaça das 

duas mulheres, pondo fim a luta. 

Essa descrição que é feita por Santina da última briga com Maria Lessa nos indica que 

as pensões e os quartos das pensionistas eram bastante simples, pelo menos nos primeiros 

                                                 
7 Em quase todos os processos que pesquisamos percebemos que as brigas entre prostitutas são “apartadas” por 

pessoas conhecidas, e portanto, são pessoas que “podem interferir”. 
8 Depoimento de Maria Pereira de Carvalho em 27/09/1932. 
9 Depoimento de Santina Chrispim do Nascimento, op. Cit. 
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anos da década de 1930, período de formação da Mandchúria e anterior ao Cassino Eldorado, 

que abriu suas portas em 1937. Na Pensão Bohemia de seu Manoel Pedro, percebemos que os 

quartos não eram mais que três, visto a casa só ter três pensionistas, e o “seu reservado”, 

quarto separado em que o cafetão dormia com sua amante; no quarto das mulheres havia 

apenas uma cama ou maca, que servia para as relações, uma banca para guardar objetos 

pessoais, uma quartinha de água e copos (às vezes podia ter uma cachacinha também), uma 

bacia para se lavar e um pano para se enxugar10.    

Além disso, as pensões e cafés mais simples que abrigavam marafonas e boêmios, 

como a pensão de Judith e o café de Maria Bedon localizados também na 5 de Agosto, eram 

compostos por uma pequena sala para danças, uma outra com mesas e cadeiras para o 

consumo de bebidas e petiscos e uma cozinha. Em alguns casos os quartos podiam ter mais de 

uma cama ou maca que eram separados apenas por um pano ou cortina rústica, deixando 

entreouvir gemidos e suspiros de homens e mulheres no ápice do prazer. 

Mas o que chama a atenção neste caso e em outros semelhantes11 é justamente o que 

move estes embates entre prostitutas: o ciúme. Este sentimento tornou-se preocupação para os 

criminologistas do final do século XIX e início do XX porque ele era o sentimento que estava 

no cerne dos crimes passionais, juntamente com a paixão, e na maior parte das agressões 

sofridas e praticadas por prostitutas. 

Sendo assim, vemos surgir duas escolas de criminalistas que tinham visões opostas do 

crime passional e das agressões praticadas por amantes: os criminalistas clássicos, que 

achavam que mesmo imbuído da mais violenta paixão o indivíduo não perdia as faculdades 

mentais que o faziam discernir entre o bem e o mal; e os criminalistas da Escola Positivista 

Italiana, liderados por nosso velho conhecido Cesare Lombroso, que tirava a responsabilidade 

do criminoso passional porque, segundo ele, certas paixões identificam-se com certas formas 

de loucura, e esta pode anular o discernimento do indíviduo levando-o a cometer um crime. E 

                                                 
10 Essa descrição está baseada em alguns poucos processos em que aparece a descrição de objetos quebrados 

devido a brigas em pensões no meretrício, tais como: ação criminal nº 38, réu Oscar Francisco Correia, maço 
17/02/1933 a 14/12/1933 e sumário crime nº 75, réu João Belo do Nascimento, maço 15/01/1935 a 
30/03/1935. Além disso, no livro biográfico da cafetina Eny, ela conta que era comum as meninas, após as 
relações, “se lavarem”  não só por higiene mas para “evitar” gravidez, o que muitas vezes não acontecia. 
MELLO, Lucíus de. Eny e o Grande Bordel Brasileiro. Rio de Janeiro: Objetiva, 2002, p. 171 e ss.  

11 Ação criminal nº 143, rés Maria de Oliveira da Silva e Luiza Alves dos Santos, maço 09/01/1930 a 
12/12/1930, agrediram-se mutuamente com dentadas e uma barra de ferro porque Maria pilheriou Luiza de 
“catraia” e por esta ultima ter lhe tomado dois amásios; processo crime s/n, ré Maria Ferreira de Sousa, 
conhecida por “Maria Mato Grosso”, maço 02/02/1935 a 27/11/1935, agrediu Joana Muniz de Araújo, 
conhecida por “Janoca”, com pauladas porque esta lhe tomou o amásio; ação criminal nº 2179, ré Maria Leal, 
vulgo “Maria de Tranquilino”, esfaqueou a atual amásia de seu gigolô pelas costas e depois fugiu, maço 
19/01/1943 a 23/11/1943. Todas as mulheres trocadas pelos amásios/gigolôs eram mais velhas que as rivais. 
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um indivíduo louco não tem consciência do que faz, descaracterizando o crime de doloso para 

culposo12 ou mesmo não sendo considerado responsável pelo seu ato criminoso. 

O crime passional, segundo a Escola Positivista que, aliás, foi a que vigorou com mais 

ênfase no Brasil, era explicado pela proximidade do amor e da paixão com a loucura, como 

afirma Mary Del Priore: 

 

“O italiano Gabrielle D’Annunzio é um, entre tantos autores [criminalistas da Escola 
Positivista] cuja obra está cheia de situações em que o amor e o ciúme estão na raiz 
dos gestos mais impulsivos. Psicólogos e juristas preocupavam-se em mostrar que o 
chamado crime passional era uma mera expansão brutal do instinto sexual que cabia 
à civilização controlar, sendo esse instinto ativo no homem, enquanto na mulher ele 
se manifestava pela passividade. E a convicção da inércia feminina era tão forte que, 
mesmo cometendo gestos horríveis, elas vão sendo lentamente excluídas dos piores 
castigos.” 13  

 

 O ciúme torna-se uma doença em que o(a) acometido(a) é levado(a) aos gestos mais 

tresloucados, como o assassinato, ou agressões que beiram ao cômico, como “sapatadas” e 

“tamancadas”.  Foi usando este argumento que o advogado de Santina, Dr. Acácio de 

Figueiredo, pediu sua absolvição numa interessante defesa que vale a pena acompanhar: 

 

“(...) Ora, é muito sabido que o ciúme é uma paixão violenta, determinada pelo 
amor. Nessa situação de estado passional, a ação da pessoa não representa um 
procedimento claro e perfeito da sua vontade. Age como que automaticamente 
diante da alma misteriosamente perturbada pela paixão. Por isso mesmo, in juritas, 
os inspetores científicos – grandes mestres na matéria – consideram o ciúme como 
equivalente da alienação mental, porque esse sentimento leva a pessoa a prática de 
atos incompatíveis com a sua personalidade, tirando-lhe os caracteres normais. 
 Por estes fundamentos, in juritas, os melhores mestres da medicina mental e até em 
tribunais, percebem quer o ciúme ou a paixão, incluem responsabilidade penal. 
Se assim é, se o ciúme tem sido movido até mesmo como demente capaz, portanto, 
de incluir a responsabilidade penal, como se chegar ao absurdo de considerá-lo 
como motivo frívolo para agravar a situação da acusada? Um motivo de tal ordem 
jamais poderá ser considerado como frívolo.” 14   

 

 Para Acácio de Figueiredo, se até mesmo os mestres da medicina e da jurisprudência 

atestavam que a pessoa movida pelo ciúme, apesar da “demência” que este provocava, era 

passível de “responsabilidade penal”, como aceitar que uma pessoa imbuída por tal 

sentimento fosse acusada de ter cometido um crime por motivos frívolos, ou seja, sem causa 

aparente? Para o ilustre advogado, “um motivo de tal ordem jamais poderá ser considerado 

como frívolo.”  
                                                 
12 O crime doloso é aquele em que o indivíduo teve a intenção de matar ou agredir e o culposo é aquele em que 

ele não teve a intenção de matar ou agredir.  
13 DEL PRIORE, Mary. Historia do Amor no Brasil, 2ª. Edição. São Paulo: Contexto, 2006, p. 262-266. 
14 Defesa do advogado Acácio Figueiredo em 06/11/1932, op. Cit. A defesa de Maria Aury Lessa foi utilizada no 

capitulo I, p. 31 e 32 desta dissertação. 
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Mesmo com tanta retórica e demonstração de conhecimento médico-jurídico por parte 

do advogado Acácio de Figueiredo, o juiz Severino Montenegro condena as duas meretrizes, 

em 18/11/1932, a pena de 8 meses, 22 dias e 12 horas de prisão simples. Elas devem ter 

ficado bastante tristes com a condenação porque tiveram que passar as festas de Natal e Ano 

Bom na cadeia da capital, pois só receberam o sursis em 23/01/1933. Talvez, deitadas na sela 

da cadeia, ambas pensassem no “Periquito Verde”, que agora estava solto para realizar outras 

conquistas, e cantarolassem baixinho: “... Sem teu amor nesta vida/ sou uma barca perdida/ 

não me abandones, tem dó! / se eu contigo brigava, tudo porque receava/ que me deixasses 

tão só...” 
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Pelos caminhos da cidade: histórias e memórias afetivas de experiências na pesquisa 
 

Francisca Ilnar de Sousa1 
 
Resumo: A comunicação tem por objetivo discutir experiências adquiridas com a pesquisa 
acadêmica, em que o fio condutor relaciona as temáticas da cidade, da noite e da prostituição. 
Estas experiências abriram novas possibilidades para repensar as distintas abordagens, teórica 
e metodológica; a postura do pesquisador; e as questões inerentes à ética na pesquisa. Estas 
múltiplas experiências, compartilhadas na vivência do trabalho de campo, são vitais para 
resguardar “nossos objetos de estudo”, reforçar a necessidade de compromisso com a 
construção de outras histórias, e recuperar o cotidiano de grupos que, mesmo na 
contemporaneidade, são percebidos como mal necessário. Conclui-se que estas experiências 
levam à reflexão do papel da ética na pesquisa, assim como a repensar novos atores, 
desconsiderados anteriormente pela história oficial.  
 
Palavras-chave: Prostituição. Cidade. Ética. 
 
 
Abstract: The comunication intends to discuss experiences acquired with the academic 
research, in which the conductor thread relates the themes of the city, the night and the 
prostitution. These experiences opened up new possibilities to think over the distinct 
approaches, theoretical and methodological; the researcher’s attitude; and the matters inherent 
to the ethics in the research. These multiple experiences, shared in the everyday of the camp 
research, are vital to safeguard “our study objects”, reinforce the necessity of the commitment 
with the construction of other histories, and recover the quotidian of the groups that, even in 
the contemporaniness, are understood as a necessary evil. It is concluded that these 
experiences lead to the reflection of the role of the ethics in the research, as well as to think 
over new actors, anteriorly disregarded by the official history. 
 
Key-words: Prostitution. City. Ethics. 

 

 

Introdução 

A comunicação remete à discussão da experiência adquirida nas atividades de pesquisa, 

mais propriamente, com o trabalho de campo no mundo da prostituição. Assim, é possível 

perceber a relação entre temas, tais como meretrício, cidade, noite, histórias, narrativas, ética; 

de forma a refletir acerca do cotidiano de atores sociais e da atividade de pesquisa, e também 

reconhecer comportamentos transgressores essenciais à nossa existência, uma vez que são 

eles que nos fazem repensar dimensões da vida humana que foram esquecidas em nome de 

modelos consensuais e distantes de nós. 

                                                 
1 Licenciada e Mestre em Ciências Sociais pela Universidade Federal do Ceará (UFC); Doutora em Ciências 

Sociais pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP). Professora da Universidade de 
Fortaleza (UNIFOR). 
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Este exercício levou a relembrar o tempo proustiano, um tempo que é possível recuperar 

ao ouvir canções e outros sons, ou sentir cheiros, os quais marcaram muitos momentos 

vivenciados no mundo da prostituição, na cidade de Fortaleza. As falas também marcaram, 

assim como as histórias. Assim, foi possível aprender a escutar histórias – atitude por demais 

esquecida por muitos de nós, e reafirmada por Rubem Alves (1995), quando diz que todo 

ouvido é vaginal, não importando se masculino ou feminino, pois ele se encontra à espera de 

ser penetrado, por coisas boas ou ruins. As boas ficam; as ruins, aquelas que não nos 

interessam, “entram por um ouvido e saem pelo outro”. Não é à-toa que nos referimos à ideia 

de “emprenhar pelos ouvidos”. Da mesma forma, Rubem Alves lembra que a fala é 

masculina, uma vez que ela começa timidamente, baixinha, vai num crescendo e penetra o 

ouvido, seduzido pela palavra. Principalmente, se esta palavra leva ao mais recôndito caminho 

das lembranças e das narrativas.  

Assim, a imersão no campo e a observação foram fundamentais nesta aventura 

científica, ao relembrar os caminhos percorridos no Centro da Cidade em direção ao mundo 

da prostituição. Desta forma, foi fundamental re-aprender a olhar, o que é bem diferente da 

ação de ver. 

Estas experiências nasceram da reconstrução de depoimentos coletados por meio da 

metodologia da história oral, da observação participante, dos contatos com donos de 

prostíbulos, com as prostitutas e seus clientes. A recuperação da história de vida destes atores 

sociais foi vital para compreender o papel essencial da ética na pesquisa, haja vista que o 

compromisso com a produção do conhecimento depende do cotidiano e da visão de mundo 

dos entrevistados, de como compreendem sua história de vida, e da sociedade, em geral. 

Assim, seja a memória coletiva, como lembra Halbawchs (1990), ou um processo individual, 

como destaca Portelli (1981), tornam-se essenciais os cuidados éticos com a coleta de 

material e sua manipulação e análise, da mesma forma que com a relação tênue entre 

entrevistado e pesquisador.  

 

1 As observações de campo 

Ver é por demais superficial; mas olhar significa ir além do que é visível, é transpor 

barreiras as quais o simples ato de ver está impossibilitado de fazê-lo. O olhar nos permitiu 
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observar a existência do que denominamos cliente especial2. E somente passamos a enxergá-

lo quando iniciamos o processo de gravação das histórias de vida com prostitutas.  

Até então, observávamos os homens chegando e saindo dos prostíbulos; entrando e 

saindo dos quartos com prostitutas; dançando e bebendo; conversando e rindo; e o ritmo 

frenético de mulheres por entre as mesas, nas ruas, à noite. A questão central que nos 

colocávamos, àquela época, era: o que eles viam e o que buscavam tanto nos prostíbulos? 

Afinal, o que elas têm que as outras não têm? O riso fácil, certamente. A disponibilidade, a 

sociabilidade, o descompromisso, como entende Adler (1991), a quebra de paradigmas, os 

comportamentos transgressores.  

Foi possível também aprender a olhar melhor para a cidade. Esta cidade, localizada em 

uma região que convive com inúmeras dificuldades, como a seca constante; e em 

conseqüência disso, a migração de famílias inteiras para os centros urbanos em busca de 

sobrevivência, levando ao agravamento das condições de miséria tão decantadas nas 

estatísticas de Índices de Desenvolvimento Humano. Este contexto faz também surgir 

estratégias as mais distintas de sobrevivência, como, por exemplo, a prostituição, trazendo 

mais um fenômeno que marca nossa Cidade: a cidade que oferece prostitutas, sol, praias e 

seduz aquele que a visita. Destarte, Fortaleza ficou marcada pela ideia de ser uma cidade de 

veraneio, diferentemente de uma São Paulo, cidade voltada para o mundo do trabalho. 

A ideia de cidade geralmente remete ao caos; ao desenvolvimento; a um ritmo frenético 

de idas, permanências e retornos ao mundo do trabalho; às distintas possibilidades de 

entretenimento, seja de dia ou de noite. A cidade é então entendida como um espaço 

dinâmico, corrido, de tensão, de diversão, violência, progresso, oportunidades, de 

aglomeração, contrapondo-se a um ritmo e a um tempo diferente do que acontece fora das 

cidades, no interior do Estado, mas fora da Capital, isto é, naquilo que identificamos por 

interior, e que corresponde aos municípios, distritos, em síntese, ao campo, em uma versão 

mais européia. (FERREIRA, 1999). 

 

... o campo e suas representações costumam vir associados a formas de vida social 
consideradas simples e puras, enquanto a cidade vincula-se à ideia de centros de 
empreendimentos, modernidade e progresso. A essas representações colocam-se 
combinações negativas que constroem a cidade como espaço do egoísmo, da 
competitividade, do perigo, da ambição... (MATOS, 1999: 60). 
 

                                                 
2 Os clientes especiais são aqueles que procuram algo mais que não apenas o sexo convencional e que 

dificilmente encontrariam fora dos territórios da sexualidade, principalmente se partirmos da clássica 
concepção dual entre mulher casada e prostituta. (SOUSA, 1998). 
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Foram outras possibilidades adquiridas a partir de outros olhares para a cidade, que nos 

levaram a querer observar o fenômeno da prostituição, ou seja, prostitutas e seus clientes. 

Afinal, como poderíamos enxergar um cliente tão especial se não tivéssemos passado pela 

experiência da escuta de narrativas e de lembranças, assim como reaprender a olhar? É muito 

simplório ouvir histórias fragmentadas, descontextualizadas, sobre o que acontece nos quartos 

entre uma prostituta e um cliente. Costurar estas muitas lembranças, contadas em um ritmo 

fora do tempo cronológico, linear, e depois compreender as demandas destes sujeitos 

(prostitutas e clientes) é que era o desafio maior.  

 

2 A cidade noturna 

Foi na noite de Fortaleza que nos deparamos com outros grupos sociais que procuram 

preservar boa parte de sua energia para consagrá-la à noite. Desta feita, passamos a conviver 

diariamente, por muitos anos, com prostitutas e seus clientes, mirins3, bêbados e loucos que 

perambulavam pela cidade.  

Por todos os lugares que passam e circulam [bêbados, prostitutas e bocós] dão 
forma, sentidos, contornos e sabores revelando o cheiro de vida que sacode as 
narinas enclausuradas pelo olho do poder da cidade. [...] 
Os bares se enchem de vida e nos pedaços de seu território encobrem, na sua 
magnitude sonora, os corpos que lá se aglomeram para esquecer – por alguns 
momentos que seja – as dores de todos os dias. (VASCONCELOS, 2005: 12). 
 

Sabrina, conhecida prostituta que freqüentava o 7054, conhecia muito bem a estratégia 

da escuta, das narrativas; ela levava a profissão a sério. Como ela mesma costumava dizer: 

“Se sou prostituta, tenho que receber qualquer homem, não ficar por aí rindo à-toa, brincando, 

me embriagando. Tenho que cuidar da vida, pois o tempo passa rápido”. Dizia ainda que não 

era uma “mulher quente”, que não esquentava cama com nenhum homem, pois não gostava 

de sexo, nunca teve prazer com nenhum homem. Mas eles sempre queriam sair com ela, 

mesmo que fosse uma única vez. Depois, viam que era “uma geladeira”, e, carinhosamente, 

ajudavam-na com algum dinheiro, mas não queriam mais ir para a cama com ela. Não era de 

se estranhar que fosse uma das mulheres mais procuradas do prostíbulo, pois além de se vestir 

a caráter – geralmente usava vestidos vermelhos, longos, colados ao corpo, com decotes 

generosos, salto alto, certo ar de seriedade, mistério e sedução, o olhar distante –, sabia, como 

poucas, “emprestar os ouvidos”.  

                                                 
3 Mirins são menores infratores que vivem de furtos e roubos, principalmente no centro da cidade. 
4 O 90 e o 705 são dois famosos e conhecidos prostíbulos, localizados no Centro de Fortaleza, e que se tornaram 

nosso campo de pesquisa.  
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Foi assim que chegamos ao mundo da prostituição: com muita curiosidade e vontade de 

aprender, principalmente as regras da sedução. Assim, conhecemos outra que também sabia 

“alugar os ouvidos”, mas que, diferentemente de Sabrina, era considerada uma mulher 

“quente”, boa de cama. Também freqüentava o extinto 705. Cabelos ao vento, sorriso fácil, 

ganhava dinheiro suficiente para bastar a suas necessidades da semana, em uma noite; mas, na 

seguinte, retornava ao prostíbulo para beber, sair com os amigos e transar; não para fazer 

programa. Voltava para a casa, pela manhã, sem nenhum tostão, mas feliz porque, segundo 

ela, soubera aproveitar a noite e a vida.  

Quando saía às ruas, as duas, andando pelo Centro da cidade, os homens pareciam 

enfeitiçados por ela. Foi quando nos decidimos a descobrir o que era ser uma mulher boa de 

cama; afinal de contas, era um fato por demais importante para a pesquisa. Perseguimos este 

fenômeno, em nome da ciência – até matá-la de cansaço e fazê-la revelar seu segredo.  

Ela, então, narrou sua estória. Disse que, um dia, apresentaram a ela um sujeito que 

diziam ser muito bom de cama também, para ver o que poderia acontecer. Os dois beberam, 

conversaram e resolveram terminar a farra fora do 705, pois aquele espaço era pequeno 

demais para o encontro dos dois. Saíram para as ruas da cidade à noite, seus bares, barulhos, 

e, de madrugada, os dois embriagados, resolveram ir a um motel. Tiraram a roupa, meteram-

se debaixo dos lençóis, olharam um para o outro e... Decidiram então preservar suas famas, 

não contando para ninguém que eles não eram bons de cama, de fato. Eis a lição: ser bom de 

cama é fazer do jeito que se quer, na hora que se quer e com quem quiser. 

Depois desta experiência, observamos que modelos e manuais, mais que ajudar, podem 

atrapalhar a criatividade humana, embora, em muitos casos, eles tenham a pretensão de 

ensinar como ser bons vendedores, estudantes, filhos, pais, amantes, cozinheiros, sedutores... 

A lista é infindável! 

Nos prostíbulos, é possível aprender a olhar e a escutar. Foi assim que percebemos que 

um prostíbulo e uma prostituta não são apenas um lócus para descarga libidinal, quer dizer, 

um homem não vai a um prostíbulo somente para manter relações sexuais com uma mulher. 

Elas possuem muitas funções esquecidas por nós, como, p. ex., a escuta silenciosa, sem emitir 

opiniões, julgamentos, juízos de valor, quer dizer, sabem emprestar também seus ouvidos; as 

prostitutas são companhias para tomar uma cerveja; acompanhar solitários em eventos etc. 

A entrada na prostituição – como multiplicadora e, posteriormente, como pesquisadora 

– ocorreu em um contexto que transformou nossas sexualidades, assim como possibilitou falar 

mais abertamente delas, dando visibilidade àqueles que não podiam expressá-las. Deste modo, 

estas duas mulheres, a profissional e a boa de cama, eram estranhas: uma, que não aparecia 
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nos tratados e discussões sobre prostituição (aquela que ria e gozava); a outra, também não, já 

que não gostava de fazer sexo. A literatura sempre as apontava como mulheres de uma 

sexualidade desenfreada, selvagem, de quem um só homem não daria conta; daí o fato de 

estas mulheres se tornarem prostitutas, transgressoras, mundanas, urbanas. Uma destas 

prostitutas, Juliana, tornou-se “objeto de estudo” também de nossa tese, pois ela surpreendia 

em sua dinâmica de elaboração de estratégias de sobrevivência: transitou por dois dos três 

espaços a que denominamos territórios da sexualidade: a prostituição e a revista Private. Ela 

é, conforme destacaram, a própria modernidade.  

Juliana nos levou a descobrir outros territórios, tão frágeis quanto o da prostituição, tão 

ou mais transgressores, sensuais e sexuais quanto o da prostituição. Mas ela não encontrou o 

que tanto procurava, como todo ser humano procura, independente dos territórios que 

frequente: o amor e a felicidade. Recebeu propostas de casamentos com homens paupérrimos, 

desempregados, de cor; homens ricos, excêntricos e brancos; homens “bem dotados”, que 

faziam questão de mensurar “seu instrumento de trabalho”; homens não tão “bem dotados”, 

mas que procuravam seduzir de outras formas, com outros instrumentos assessórios para 

suprir o que consideravam como carência.  

A sexualidade humana, ou, melhor dizendo, as distintas formas de expressão da 

sexualidade, nos leva a entender melhor a necessidade contínua deste mundo da prostituição e 

do outro, já que somos educados para domesticar os sentimentos e suas formas de 

significação, de pensar sempre dicotomicamente: bem e mal; certo e errado; homo e hetero; 

concepção e prazer; mulheres casadas e prostitutas... Tudo tão separadinho que impede a 

visão mais ampla da vida. 

O interesse por ambientes como os prostíbulos, que a cidade oferecia, principalmente à 

noite, nos chamou a atenção para os fenômenos que parecem acontecer na calada da noite, ou 

melhor, que se iniciam na boquinha da noite nas cidades. O centro das cidades cheiram à 

álcool, a todos os outros cheiros mal-ditos e até não-ditos, mas calados, sussurrados em 

surdina, como é o caso das atividades consideradas marginais, do sexo fora dos padrões 

estabelecidos – aqueles que acontecem em motéis, prostíbulos, ou mesmo na rua, o 

denominado “motel calango”, pois tem apenas os muros da cidade e os voyeurs noturnos 

como testemunhas.  

E, de repente, nos encontramos pesquisando aquilo que não era dito e que achávamos 

que já haviam dito, uma vez que acreditávamos que era fácil enxergar. Pelo menos foi nisso 

que acreditamos. De qualquer forma, recortamos teórica e metodologicamente “nosso objeto” 
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de estudo: a prostituição feminina, adulta, de prostíbulos, sem gigolôs, em dois ambientes, o 

90 e o 705, no Centro de Fortaleza.  

Não nos apercebemos, durante certo tempo, embora depois foi ficando cada vez mais 

evidente, que este recorte passava pela ludicidade, pela sociabilidade dos prostíbulos; 

rejeitávamos de todas as formas e não queríamos mesmo falar sobre violência (física ou 

psicológica) de quaisquer fenômenos que fôssemos estudar; queríamos entender aquele riso 

fácil em muitas mulheres e homens; suas tragédias também eram inevitáveis, mas esquecidas 

naqueles ambientes. Passamos a entender que a prostituição era uma questão de casal, quer 

dizer, era impossível falar da prostituta, desatrelada, apartada do cliente; falar dele sem falar 

nela, mais impossível ainda. Foi assim que optamos por trabalhar com os dois, observar os 

dois. 

Ousadia jovial; loucura de cientista louco das Ciências Humanas. Sentíamo-nos bem 

procurando entender os motivos que as levavam à prostituição, da mesma forma que 

desafiávamos os espaços do conhecimento positivista – afinal, o que era o objeto mesmo da 

Sociologia, do Serviço Social, da Psicologia, da História? Como separar estas áreas do saber 

para falar deste e de outros temas? 

Como falarmos do interesse pelo Centro da Cidade à noite? Do interesse em conhecer 

aquelas ruas na calada da noite, onde apenas os homens se arriscavam a frequentar; que 

apenas um tipo de mulher, vadia, horizontal, da vida erradia, se atrevia a passear pelas 

calçadas; aliás, calçadas que dividiam somente com os mirins, bêbados, desocupados, 

mendigos, loucos e seus clientes. Como criar um sentimento de pertença naquele espaço e 

saciarmos a curiosidade de cientista e de mulher? Na verdade, como não conseguíamos 

separar estas coisas, como explicar que não estávamos ali para salvar aquelas mulheres, mas 

apenas para ouvi-las, observá-las e aprender com elas e eles? Nunca tivemos a pretensão 

salvacionista, mas antes mesmo que surgisse a tão famigerada pergunta: “Por que você não sai 

desta vida”, uma delas, que se tornou “objeto” da dissertação e da tese, respondeu: “Você vai 

me dar um trabalho melhor que este? Pois saiba que é aqui que encontro meus paqueras, 

namorados, é de onde tiro meu almoço, janto, ganho dinheiro, e ainda gozo. Me dê um motivo 

mais forte para que eu possa sair daqui”. (SOUSA, 2004).  

Mas a surpresa maior residia no fato de pouco encontrar estas coisas ditas na literatura – 

parecia que este cotidiano noturno das cidades e da prostituição não condizia com a teoria; 

parecia que havia censura à literatura que tratava deste tema. Mas, com a arte, as coisas eram 

diferentes: poesia, música e pintura reproduziam fielmente este cotidiano, principalmente o 

centro das cidades à noite! 
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Maria Izilda Matos (2000), analisando as letras de músicas de Lupicínio Rodrigues, 

desnudas estas relações noturnas uma vez que a noite proporciona uma mistura que pode ser 

perigosa para alguns como é o caso do álcool, da música, das dores de amor, da proximidade 

com prostitutas, que levou e tem levado muitos ao abandono do mundo trabalho e de suas 

famílias, como foi o caso d’O ébrio. 

 

2 Sociabilidade e ética na pesquisa  

Distintas formas de sociabilidade,seja a encontrada no mundo do trabalho ou da 

prostituição, congregam e aproximam pessoas de uma maneira que, de outra forma, talvez não 

fosse possível ocorrer. É o caso, por exemplo, de alguns territórios da sexualidade, definidos 

para a pesquisa de doutoramento: os territórios dos classificados eróticos (jornal Diário do 

Nordeste, de Fortaleza, e da Folha de São Paulo), da revista Private e da prostituição. 

Trabalhar com estes grupos que são considerados pela sociedade como desagregadores 

das famílias ou, por outra, fundamentais e, portanto, mal necessário para a pacificação destas 

e da comunidade, implica maior responsabilidade no que se refere às questões éticas na 

investigação acadêmica, exatamente por sabermos que seria difícil encontrar repercussões 

negativas para o pesquisador.  

 

As diretrizes éticas talvez representem [...] não só uma proteção de que dispõem os 
entrevistados contra a manipulação, por parte do entrevistador, como também uma 
proteção deste contra reivindicações dos entrevistados – ou seja, depois de 
cumpridas as etapas predeterminadas, nossa liberdade é total, uma vez que não 
podem processar-nos. (PORTELLI, 1981: 13-14) 
 

Portanto, compreendemos que uma das preocupações fundamentais, que é a base da 

ética na pesquisa, seria o respeito ao outro: “o respeito pelo valor e pela importância de cada 

indivíduo é, portanto, uma das primeiras lições de ética sobre a experiência com o trabalho de 

campo...” (PORTELLI, 1981: 17). 

Na verdade, estas memórias transgressoras emergem sempre que somos levados a 

refletir sobre comportamentos adequados à nossa vida em sociedade; sempre que somos 

chamados a entender comportamentos de jovens, de loucos, de prostitutas, de mendigos e de 

tantos outros que vivem à margem da cidade e da sociedade. Eles possuem aquilo a que hoje 

se convencionou denominar de capital social. Todos eles têm algo para nos ensinar, lá do 

lugar que estão ocupando agora, com suas experiências, narrativas, lembranças e muitas 

histórias.  
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Os estudos urbanos reconhecem a pesquisa empírica como elemento indispensável 
para detectar a constituição das cidades e de suas tensões, analisando as 
transformações por que passaram e como se constituíram. Novos corpos 
documentais vêm sendo valorizados e através dos olhos dos seus contemporâneos 
ajudam a desvendar as cidades que não existem mais. (MATOS, 2002: 36). 
 

Portanto, perceber que “experiência, neste enfoque, não é origem de nossa explicação, 

mas sim o que queremos explicar” (SCOTT, 1981: 325), reporta à discussão sobre a 

fragmentação de eventos rememorados nos momentos de coletas dos dados, mais 

especificamente, no decorrer das entrevistas. Daí a necessidade de compreender as rupturas 

que surgiam no discurso dos sujeitos, bem como as continuidades-descontinuidades que se 

tornaram evidentes nos depoimentos, ou seja, no movimento que a memória realiza. Outro 

aspecto que merece ser destacado é o fato de perceber que, ao buscarmos os depoimentos de 

sujeitos singulares, podemos estar adentrando discussões que certamente reacenderão 

lembranças e sentimentos traumáticos, talvez não cicatrizados. Em vários momentos, os 

sujeitos podem não querer, ou até mesmo não os relembrar. 

Logo, o mérito de trabalhar com a memória é, sobretudo, a oportunidade de 

abordagem da história não só de indivíduos, mas de comunidades e de grupos que não 

interessam à história oficial. É uma forma diferente de se ler o social pelas lentes daqueles que 

também fazem histórias, no cotidiano da casa, e não só da rua; da noite, e não só do dia; do 

lazer, e não só do trabalho. Assim, percebemos o quão significativo é trabalhar com as 

categorias espaço e tempo na rememoração de histórias, já que a memória dilui-se em um 

tempo não-linear, e em um espaço não cristalizado pelo tempo e pela própria memória social. 

São possibilidades de se fazer a mesma história de diferentes maneiras e enfoques que 

instigam o pesquisador a trilhar os caminhos da memória. 

São estas narrativas que, ao emergirem, nos levam a repensar o cotidiano classificador 

de convenções e paradigmas, tão arraigados a ponto de se tornarem praticamente naturais, a 

ponto de merecem um pouco mais de reflexão, sem esquecer que também são interpretações, 

como quaisquer outros documentos escritos, oficiais ou não.  

 

Considerações gerais 

Acreditamos que as diversas experiências dos sujeitos, registradas em seus 

depoimentos, confirmam, primeiro, as múltiplas formas de se viver as experiências cotidianas. 

Também, o que pode ter sido uma experiência negativa para alguns, pode ter se configurado 

como experiência positiva para outros, entendendo por negativo e positivo os acontecimentos 
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que marcaram suas vidas e que despertaram sentimentos de mágoa/dor ou de saudosismo. E, 

por fim, questionamos a frágil definição de conceitos que se pretendem sejam aplicáveis em 

quaisquer segmentos e contextos sociais. 

Foi fundamental compreender esses movimentos da memória, assim como as 

especificidades do trabalho de campo com a técnica da história oral, principalmente da 

história de vida. Desta maneira, foi possível não interromper o trabalho de campo nos vários 

momentos em que decisões deveriam ser providenciadas, como foi o caso de respeitar os 

intervalos prolongados de silêncio do entrevistado, ou nas ocasiões em que surgiram 

dificuldades de encontrar clientes dispostos a falar sobre sua sexualidade para uma 

desconhecida. Esses e outros obstáculos, posteriormente superados, também são merecedores 

de análise, considerando as questões metodológicas, éticas e conceituais que podem ser 

essenciais na definição dos rumos da investigação acadêmica. 
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Narrativas orais, fontes para investigação histórica: culturas, memórias e patrimônios 
da cidade 

 
Célia Rocha Calvo* 

 
Resumo 
Esta comunicação tem como objetivo apresentar reflexões obtidas em pesquisas históricas 
com narrativas orais, desenvolvidas nos projetos sobre Cultura e Cidade vinculados ao Núcleo 
de Pesquisa e Estudos em História, Cidade e Trabalho – INHIS - UFU. Neste projeto 
refletimos sobre a produção de narrativas orais, enquanto fontes para a interpretação histórica 
sobre as mudanças da vida social. Nesse sentido temos compreendido que as narrativas orais 
traduzem-se enquanto atos de narrar, interpretar o tempo presente-passado, cujos sentidos e 
significados são constituídos na relação entre o pesquisador e o entrevistado, e na maneira 
como compartilham um diálogo e, por meio dele, de modos específicos, inscrevem-se no 
fazer-se das historias e das muitas memórias. Refletir como os narradores tornam-se sujeitos 
das histórias por meio destes atos de narrar, lembrar de construir memórias, que inscrevem na 
cidade os registros de suas presenças e de seus territórios. 
Palavras-Chave: História, culturas, memórias, cidade. 
 
Abstract: 
This communication has the objective to show some reflections obtained in historical research 
with oral narratives, developed in the projects about Culture and City linking of the "Núcleo 
de Pesquisa e Estudos em História, Cidade e Trabalho – INHIS - UFU. In this project we 
discuss about the production of oral narratives, when fountains for the historical interpretation 
on the changes of the social life. In this sense we have been understanding what the oral 
narratives translate while acts of narrating, interpreting the past-present time, which senses 
and meanings are constituted in the relation between the investigator and the interviewed, and 
in the way as they share a dialog and, through it, in specific ways, they register themselves 
making the histories and many memories. To reflect as the narrators become subjects of the 
histories through these acts of - to narrate, to remember of building memories, that inscribe in 
the city the registers of his presences and of his territories. 
Keywords: History, cultures, memories, city. 

 

 

 

Em primeiro lugar é preciso dizer que a participação neste Grupo de Trabalho – 

Anpuh - representa a continuidade de um diálogo profícuo feito em parceira com 

pesquisadores filiados ao Núcleo de Pesquisa e Estudos em História, Cidade e Trabalho da 

Universidade Federal de Uberlândia e com professores do Núcleo de Estudos Culturais da 

PUC-SP. 

                               
*  Professora do Instituto de História e coordenadora do Núcleo de Pesquisa e Estudos em História, Cidade e 

Trabalho. Universidade Federal de Uberlândia. Uberlândia. MG. 
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O suposto que alimenta esse diálogo vai ao sentido de firmar que trabalhar com a 

História e, mais ainda com a formação de historiadores - pesquisadores e professores – 

significa construir um diálogo sobre a necessidade de sua valorização em todos os lugares e 

dimensões da vida social e não apenas nos circuitos da vida acadêmica e ou institucional. 

Como historiadores estamos sempre falando/pensando de um lugar social e esse lugar diz 

respeito ao modo como atuamos enquanto agentes e cidadãos no tempo presente.   

 

“Se concordamos que a ‘História é objeto de uma construção cujo lugar não é o 
tempo homogêneo e vazio, mas um tempo saturado de agoras’ como disse 
Benjamim, precisamos fundar um conceito sobre esse presente e este agora, pois é 
com ele que vamos preencher o tempo histórico, sempre assumindo o campo imenso 
de possibilidades que ele representa para os “fazedores da História” em todos os 
níveis e concepções...” (Fenelon,1992:06) 

 

Nesse horizonte fundar uma concepção sobre esse tempo presente implica em firmar 

que a História é terreno comum de muitos e diferentes sujeitos e que esta diversidade 

apresenta-se como dimensão necessária para a compreensão crítica da realidade social. Isto 

para:  

  “... não perpetuarmos visões de um passado mitificado, com acontecimentos 
cristalizados, com periodizações que pouco tem a ver com as perspectivas que 
queremos desvendar, há que se definir uma concepção de presente, que nos permita 
atribuir significado ao passado, e mais, que nos oriente em direção ao futuro que 
queremos construir, ou estaríamos traduzindo em conservadorismo social o culto 
pelo passado e transformando a memória em instrumento de prisão e não de 
libertação como deve ser” (Fenelon, 1992:07)     

 

Assim, mantendo esta preocupação central estamos dizendo que a valorização da 

História no Social, implica a compreensão de que as problemáticas investigadas são gestadas 

no movimento histórico da sociedade, nos processos sociais de luta, em diferentes 

temporalidades, nos quais os sentidos e significados são forjados no modo como os diferentes 

agentes criam suas estratégias de sobrevivência, de organização e de enfrentamento cotidiano 

diante das práticas de dominação/subordinação e, também, de “rebeldias/insubordinação”.  

Compreender estas práticas e experiências sociais como o fazer histórico de muitos e 

diferentes agentes implica um meio de investigar as alternativas concretas e de construir um 

“olhar político” buscando as dissidências ou as fissuras no interior do processo social. Essa 

tem sido uma maneira de estabelecer contrapontos e, simultaneamente, colocar em foco 

fissuras diante desse “novo tempo” de globalização, no qual os sentidos e significados das 

lutas políticas, as tensões sociais, o acirramento das desigualdades sociais sofrem a 

intervenção de circuitos cada vez mais refinados e vinculados aos mercados globalizados.  
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Um olhar político atenta nas figuras do novo (no sentido emergente, usando um 

termo de Raymond Williams), prepara-se para disputar a hegemonia das grandes 

linhas culturais, para questionar a legitimidade de sua imposição, embora talvez 

nunca chegue a completar essa batalha simbólica. Tal atenção para o novo está 

vinculada a essa tradição do século XX em que o questionamento dos costumes 

estéticos pode levar a pactos culturais situados nas laterais, nas margens, no 

subsolo ou nos limites dos pactos legitimados. A força do mercado... tende a propor 

pactos que padronizam o gosto, porque a prova de viabilidade de uma estética é o 

sucesso. O olhar político se fixaria justamente nos discursos, nas práticas, nos 

atores, nos acontecimentos que firmam o direito de intervir na unificação, 

ostentando, diante dela, o escândalo de outras perspectivas. (Sarlo, 1997:60) 

 

Nesse sentido temos procurado investigar problemáticas atentando para as alternativas 

construídas no horizonte das culturas de trabalhadores, isto é, no fazer-se destes sujeitos, 

enquanto agentes portadores de necessidades/sentimentos e que por meio de suas ações vão 

delineando a sua existência social, enquanto classes não hegemônicas 1  

É preciso dizer que, mais do que assinalar um modelo dogmático, esta perspectiva tem 

conduzido a uma complexa discussão em torno dos procedimentos teóricos – metodológicos, 

em meio aos quais localizamos a produção de narrativas orais, enquanto fontes para 

investigação histórica. Seguindo a tradição do materialismo histórico-cultural temos 

procurado, por meio da produção de entrevistas com trabalhadores, dialogar com as 

evidências de todo um processo histórico de constituição da sociedade capitalista. 

Compreender o fazer-se destes agentes neste processo refletindo sobre o que E. P. Thompson 

analisou como o Termo Ausente, isto é: a cultura e experiência social, demarcada pelas 

pressões e limites que, trabalhadores - homens e mulheres – experimentam enquanto classe 

socialmente constituída neste processo. (Thompson,1981:182).  

 Assim, ainda segundo este autor, procuramos refletir a cultura e experiência de 

trabalhadores como “pontos de junção de outra natureza”, isto é, combatendo uma  

concepção estruturalista, que prioriza a existência das classes pelo viés economicista, 

mecanicista e ou dicotômico, ou, ainda, pelas premissas idealistas que tratam de “localizar” a 

cultura - “a visão de mundo”, ou a “mentalidade” - destes agentes como expressão de uma 

superestrutura, retirando da história, ou melhor, do processo histórico, não só a presença dos 

                               
1
 Tais perspectivas têm orientado a discussão e o desenvolvimento de projetos no Núcleo de Estudos e Pesquisa 

em História, Cidade e Trabalho. Sobre esses projetos e as produções historiográficas ver: Calvo, Célia Rocha 
(et.al) Trabalho e Movimentos Sociais: Histórias, memórias e produção historiográfica. In: CARDOSO, 
Heloisa H. Pacheco; MACHADO, Maria Clara T. (org.) História: narrativas plurais, múltiplas linguagens. 
Uberlândia. Edufu. UFU. 2005.  
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mesmos, mas interpretando suas ações/valores como “reflexo da base material”, isto é, da 

“cultura dominante”, como a “reprodução e representação” das idéias, dos discursos e práticas  

produzidas pela  classe dominante.   

Segundo Thompson os nexos entre dominação e subordinação/insubordinação devem 

ser compreendidos nas ações/evidências criadas pelos próprios agentes, nos registros da suas 

culturas, isto é, nos modos de viver, de criar significados, afetivos, morais como dimensão 

histórica desta relação de classe, no viver as contradições, os limites e as pressões de um 

processo social e cultural, no qual subordinaram-se ou não,  impressos  da mais variadas 

formas. No termo ausente: cultura e experiência:   

 

“os homens e mulheres também retornam como sujeitos dentro deste termo – não 
como sujeitos autônomos, indivíduos livres, mas como pessoas que experimentam 
suas situações e relações produtivas determinadas como necessidades e interesses e 
como antagonismos e em seguida “tratam” essa experiência em sua consciência e 
sua cultura (as duas outras expressões excluídas da prática teórica) das mais 
complexas maneiras (sim, relativamente autônomas) e em seguida (muitas vezes, 
mas nem sempre , através das estruturas de classe resultantes) agem, por sua vez 
sobre sua situação determinada. (Thompson, 1981: P.182)  

 

Nesse sentido refletir sobre essas experiências tratadas na consciência e, portanto, na 

sua cultura não significa investigar essa cultura de modo isolado, dicotômico ou tipificado, 

em torno de conceitos que congelam a sua vitalidade crítica e histórica. Isto para não 

incorrermos no risco de congelar e/ou folclorizar as ações de “homens e mulheres” que não se 

sentiam mortos ou simplesmente “vencidos”, quando viveram as relações de dominação. Eles 

estavam vivos e de maneiras mais complexas criaram nesse processo social de lutas, de 

contradições, a consciência de sua existência, explicitada no modo de viver no campo e 

cidade, na família, na escola, na igreja, nas normas reguladas pela moral, pelos costumes e 

tradições, enfim, em suas culturas constituídas nas práticas ordinárias de viver e de lutar. 

(Thompson, 1981: p 182 e Williams, 1979: p. 19-26). 

Neste ponto compreendemos que quando realizamos entrevistas com trabalhadores 

estamos refletindo esta cultura em suas propriedades históricas, isto é, como dimensão 

constitutiva de suas falas, quando expressam as suas autorias nos enredos que constroem 

juntamente com o pesquisador. Assim para o entrevistado, a disposição em falar, em aceitar 

dialogar pode significar mais do que um ato de comunicar ou de informar o que já está “dado” 

como matéria, isto é, como vida material ou como um “fato” (Portelli,1999). Assim, para os 

entrevistados, aceitar conversar sobre um tema referente à vida social, fazendo portando dos 

seus referentes culturais, isto é, “da sua vida, história e memória” o elemento articulador do 

enredo, significa querer dialogar socialmente sobre os elementos significativos de suas 
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culturas - o modo como pensa e articula em sua consciência -, os significados importantes da 

memória e, sobretudo, como “materializa” esses sentidos em sentimentos, em regras, em 

normas morais e afetivas, em seus viveres, isto é, nos “territórios” destas experiências sociais.  

Essas questões apareceram como desafios nos anos 90 quando realizei entrevistas com 

trabalhadores da cidade de Uberlândia-MG. As entrevistas foram realizadas nos anos de 1995 

a 1998, nas praças centrais da cidade, nos eventos comemorativos e nas residências de alguns 

entrevistados. No inicio o critério era apenas firmado no uso que alguns sujeitos faziam dos 

espaços centrais da cidade, quer como ponto de trabalho, quer como lugar de lazer. 

Recebendo indicações desses procurei por outros, com a idade acima de quarenta anos e que 

tinham nascido ou vindo para a cidade nos anos quarenta. No diálogo com eles e no processo 

de análise interessava mapear os espaços públicos nos seus referentes culturais, refletindo a 

maneira como esses sujeitos imprimiam naqueles espaços os sentimentos de pertença social e, 

com isso os transformavam em territórios de suas vivências sociais.  

Em minhas escolhas teóricas e metodológicas procurava problematizar a maneira 

como uma “certa” memória, instituída nos circuitos da produção e difusão dos poderes 

dominantes, ocultava, silenciava, reprimia o direito daqueles trabalhadores a memória e, 

portanto, à história da cidade. (Calvo, 2001) 

De modo geral esses trabalhadores não “confrontavam diretamente” às versões 

cristalizadas e dominantes. Seus depoimentos me levavam a conhecer a cidade, nas relações 

referenciadas na vida doméstica e do trabalho. Os temas relacionados a esse viver apareciam 

quando se referiam às histórias de família, dos pais, a infância, o casamento e os filhos, 

carregados dos valores/sentimentos morais e afetivos: “o respeito aos mais velhos”, educação 

herdada na família, as dificuldades “vencidas”, diante das carências materiais; a escola, nas 

experiências com o letramento - a lembrança dos professores (as) e suas práticas em sala de 

aula,  professores severos”, “mas que ensinavam bem” - ; a participação nos eventos cívicos – 

as festividades nos dias de aniversário da cidade, da comemoração da independência da pátria 

e da proclamação da República, lembrados como grandes eventos e carregados pelos 

sentimento de orgulho.  As lembranças sobre essas relações vividas na escola, sobretudo os 

atos de aprender a ler e escrever, eram articuladas aos sentimentos do presente, mediados 

pelas expectativas frustradas de não “terem seguido com os estudos”, mas que eram  

depositados nas relações com os filhos, de quererem vê-los formados. Para os que saíam do 

campo, ou de cidades menores da região, a principal razão era a de “dar estudos para os 

filhos”.   
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Nestes enredos, os temas do trabalho, sobretudo, para os homens, traziam as 

referências não da “produção” e sim dos espaços constituídos nas relações de trabalho. Para 

os trabalhadores em “serviços”, as ruas, próximos à estação ferroviária, as entradas e saídas da 

cidade, eram vistas nas inscrições dos seus atos de trabalhar: o transito de caminhões e 

carroças, o carregamento das mercadorias, que vinham de outras cidades da região, dentre 

outras, compunham as referências culturais atribuídas aos espaços. Para os que trabalharam 

nas fábricas, frigoríficos, e na ferrovia – espaços nos quais o processo de trabalho é 

organizado por uma rígida hierarquia - as lembranças eram sobre as relações autoritárias dos 

chefes, os acidentes de trabalho, as dificuldades como também o prazer e orgulho, por terem  

participado das greves de suas categorias, das organizações sindicais e partidárias – os 

militantes do PCB e do PTB.   

Nestes enredos, articulam-se os sentimentos de pertencer à cidade, nos diferentes 

tempos de suas memórias com as vivências nos espaços que não eram o da família e do 

trabalho. O ir e vir da igreja para casa, os footing na praça central, os atos de participar 

organizando os festejos ligados as práticas religiosas - folia de reis, festa de Nossa Senhora do 

Rosário.  O ir e vir ao cinema, aos “shows dos cantores populares na rádio”, os encontros 

marcados no pátio da estação ferroviária, a partir dos horários dos trens, articulavam-se aos 

sentidos atribuídos ao “divertimento” isto é, a maneira como organizavam o tempo livre nos 

espaços públicos da cidade.  

Nesses enredos as diferenças entre os viveres da cidade eram firmados na 

materialidade, isto é, numa ordenação em que os espaços centrais e públicos eram vividos de 

acordo com os seus modos de vida, sua cultura. Por isso, quando inscrevem nestes espaços os 

sentidos deste viver também relatam sobre as mudanças ocorridas, sobretudo, a partir década 

de setenta, que aparece como um marco das transformações da cidade dos seus modos de 

vivê-la. Essas mudanças eram interpretadas como “inevitável”, pois a cidade “tinha que 

progredir”. Refletindo atentamente sobre esse marco pude perceber que o que havia mudado 

eram os códigos de seus reconhecimentos nos espaços transformados pela intervenção urbana. 

O alargamento de ruas em avenidas, a construção de vias para o fluxo contínuo dos 

automóveis, o desmonte do complexo ferroviário e, com ele, a retirada do pátio da estação, é 

compreendido nos referenciais culturais destes agentes como uma desconfiguração do centro 

e também do modo que viviam a cidade. Assim, o que estavam também trazendo à tona eram 

os sentidos das mudanças entrelaçados em suas culturas.    

Os projetos defendidos nos “supostos iluministas” da cidade moderna, auto-suficiente 

e regulada pelas regras do mercado capitalista, desdobrados, nos anos noventa, com a 
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construção dos shoppings centers e condomínios fechados operam com a privatização dos 

espaços públicos da cidade. (Sarlo, 2004 p: 47-85)  

Em suas ações e, portanto, em suas “consciências morais e afetivas” me diziam sobre 

os códigos que regulavam esse viver público articulado ao modo como constituíam e 

organizavam esta vida de acordo com as suas condições, necessidades, em suas experiências 

sociais. (Thompson, 1981)  

O que é produzido, enquanto narrativa oral, faz-se num circuito de interlocução que, 

pode ser pensado para além dos limites “pessoais” da entrevista e, ao mesmo tempo, 

vinculado a este campo de relação entre o pesquisador e o entrevistado, no qual o enredo é 

construído. Isto para dizer que as narrativas não “traduzem” a realidade interpretada pelos 

entrevistados, de modo externo e desarticulado de suas culturas. Suas falas apresentam-se 

como atos de intervenção nesta realidade. No diálogo, eles trazem e, também selecionam os 

elementos com os quais compõem seus enredos e por meio deles vão explicitando, em forma 

de linguagem seus modos de viver e de lutar diante das determinações, dos limites e das 

pressões vividos na dinâmica da luta de classes. Assim o que é dito não representa um 

“reflexo” imediato do que é vivido. O que é dito é constituído como um processo ativo, 

enquanto produção de memória, linguagem articulada aos elementos de suas culturas 

produzidas na dinâmica das lutas diárias, do viver a desigualdade e a expropriação de seus 

modos de vida. (Williams, 1979 p.27). As falas, as narrativas orais são constitutivas desta 

realidade social, porque intervêm nela, não de modo a “desmistificá-la” e, sim, no sentido de 

disputá-la em meio à correlação das forças hegemônicas, no campo contraditório no qual 

essas relações forjaram historicamente a sociedade capitalista. 

 

“Hegemonia é então não apenas o nível articulado superior de ‘ideologia’, nem são as 
suas formas de controle apenas vistas habitualmente como  ‘manipulação’ ou 
“doutrinação”. E todo um conjunto de práticas e expectativas sobre a totalidade da vida: 
nossos sentidos e distribuição de energia, nossa percepção de nós mesmos e nosso 
mundo. É um sistema vivido de significados e valores – constitutivo e constituidor – que 
ao serem experimentados como práticas ,parecem confirmar-se reciprocamente. 
Constitui assim um senso de realidade absoluta, porque experimentada ,e além da qual é 
muito difícil para maioria dos membros da sociedade movimentar-se, na maioria das 
áreas de sua vida. Em outras palavras, é no mais forte uma “cultura”, mas uma cultura 
que tem  também de ser considerada como domínio e subordinação vividos de 
determinadas classes.”(Williams,1979:p.111-117)   

 

Assim refletir com essas fontes implica investigar historicamente o modo como os 

trabalhadores produzem suas memórias e histórias compreendendo estas produções como atos 

de criação, de significação de suas culturas “também considerada como domínio e 
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subordinação”. Nesse sentido as narrativas orais são produzidas não de modo 

voluntário/espontâneo, mas mediadas pelas perguntas, roteiros, problemáticas sempre 

carregadas pelos supostos teóricos, políticos que orientam a prática e o trabalho de pesquisa e 

da produção delas em fontes históricas. Dito de outra maneira, o entrevistador e o entrevistado 

constroem a partir de suas bagagens culturais, de seus posicionamentos teóricos e políticos, a 

narrativa oral enquanto fonte de investigação histórica. (Khoury, 2004:116). 

Situando-se no presente tanto um como o outro são atravessados pelos circuitos de 

poderes que ordenam a vida social. Esse “atravessamento” evidencia-se na seleção daquilo 

que ambos fazem do passado, nos “conceitos” que emergem neste diálogo, enquanto 

problemas vividos nas relações do dia a dia, bem como nas atitudes que demonstram em 

relação às mudanças da vida social/material. Assim ao selecionar os “roteiros” da entrevista, 

ao contatar o entrevistado, ao marcar uma entrevista, ao expor os porquês da sua pesquisa, nós 

pesquisadores, nos colocamos em movimento reflexivo, juntamente com os nossos 

entrevistados. Assim com este trabalho de reflexão com fontes orais, estamos fazendo uma 

opção não por uma “nova fonte”, mas pelo diálogo com agentes sociais, cujas histórias foram 

sendo ocultadas nos processos e circuitos de produção das memórias hegemônicas.     

Por isso os procedimentos teóricos – metodológicos devem ser explicitados no 

trabalho de reflexão do historiador, atribuindo às falas dos entrevistados suas respectivas 

autorias. (Cruz, et al. 2006: 19) Por um lado  é  a uma conduta ética, uma vez que a entrevista 

é construída no diálogo, isto é, no modo como cada um se coloca neste movimento de 

reflexão e, por outro, expressa um posicionamento político no interior do debate 

historiográfico, pois  ancora os sentidos que atribuímos a própria história e memória como 

instrumento de luta e de intervenção no social.   (Fenelon, 2005). 
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O Conde de Paço D`Arcos: Um diplomata, um militar,  
um político, no início da República brasileira 

 
João Júlio Gomes dos Santos Júnior 

 
Resumo: Carlos Eugênio Correia da Silva, o Conde de Paço D`Arcos, foi o primeiro 
diplomata português credenciado para representar a Coroa portuguesa no Brasil no início do 
período republicano. Militar de carreira da Armada portuguesa foi administrador das colônias 
e político ligado ao Partido Regenerador de Portugal. Durante sua Missão Diplomática no 
Brasil (1891-1893), o Conde de Paço D`Arcos foi um observador privilegiado dos embates 
políticos presentes nos primeiros anos da República. O objetivo desse trabalho é perceber de 
que forma a sua condição de militar e político condicionaram sua visão crítica sobre a 
situação política nacional e a instabilidade do novo regime. A hipótese aqui levantada é que 
sua formação como militar, respeitador da hierarquia, e sua atuação como administrador e 
político conservador, orientaram sua percepção sobre a política brasileira. 
 
Palavras-chave: Conde de Paço D`Arcos; diplomacia; política. 
 
Abstract: Carlos Eugênio Correia da Silva, the Count of Paço D`Arcos, was the first 
Portuguese diplomat who received credentials to represent the Portuguese Crown on the 
Republic of Brazil. Military officer of the Portuguese Navy, he was a colonial administrator 
and a politician of the Regenerator Party of Portugal. During his Diplomatic Mission in Brazil 
(1891-1893), the Count of Paço D`Arcos was a privileged observer of political discussions in 
the Republic’s first years. The aim of this work is to perceive how his condition as a military 
officer and politician influenced his critical view of Brazilian’s political situation, as well as 
the instability of the new regime. The hypothesis raised here is that his formation as a military 
officer, always respecting the hierarchy, and his performance as an administrator and a 
conservator politician, oriented his perception about Brazilian politics. 
   
Key-words: Count of Paço D`Arcos; diplomacy; politic. 
 

 

 

O presente artigo tem por objetivo mostrar de que forma a percepção política do 

Conde de Paço D`Arcos sobre o período do início da República brasileira, foi pautado por 

uma cultura política de uma época. A parte inicial contempla alguns aspectos de sua biografia; 

a segunda parte trata sobre a situação política portuguesa no século XIX; a terceira é destinada 

para análise de alguns documentos produzidos por esse diplomata em sua Missão no Brasil. 

Quem foi o Conde de Paço D`Arcos? 

Carlos Eugênio Correia da Silva nasceu em 17 de Dezembro de 1834. Seu pai era 

funcionário público da Marinha portuguesa. Sua mãe era filha de lavradores e comerciantes 
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da região de Paço D`Arcos e arredores. Sua primeira instrução foi na Escola Politécnica1, uma 

instituição de ensino que era a formação inicial da elite portuguesa. Logo depois seguiu para a 

Escola Naval 2, tendo feito nessa instituição a sua iniciação na Marinha portuguesa. A atuação 

de Carlos Eugênio Correia da Silva enquanto oficial da Marinha se deu ao redor do mundo, 

em viagens pelo Império Colonial português. Sua primeira viagem com a Marinha de guerra 

portuguesa foi para os mares da China em 1853. Carlos Eugênio tinha 18 anos na época. 

Em 1876, Carlos Eugênio, que já havia entrado para política portuguesa a partir da 

deputação na Câmara dos Deputados3 pelo Partido Regenerador, foi nomeado Governador de 

Macau e Timor. Permaneceu nesse posto durante três anos, e nesse período, foi feito Visconde 

de Paço D`Arcos. Em 1879, Carlos Eugênio adoeceu gravemente e foi retirado da 

administração de Macau e Timor. Já recuperado em 1880, foi nomeado Governador do 

Moçambique. Permaneceu nesse posto até 1882, quando foi nomeado Governador da Índia, o 

posto mais alto da administração colonial portuguesa, onde ficou até 1885.  

Em função de doença da esposa, Carlos Eugênio retornou para Lisboa e exonerou-se 

do cargo de Governador da Índia no final de 1885. Logo em seguida foi eleito Par do Reino 

pelo distrito de Lisboa. No início de 1888, o Visconde de Paço D’Arcos foi nomeado 

superintendente do Arsenal da Marinha, sendo o responsável pela construção de alguns navios 

para a Armada portuguesa. Nessa mesma época, foi agraciado com a honra de Ajudante do 

Rei D. Luís4. Nesse contexto histórico é que a monarquia brasileira termina em 15 de 

novembro de 1889. 

No dia 16 de janeiro de 1890, o Visconde de Paço D’Arcos foi nomeado Governador 

Civil de Lisboa e, simultaneamente com essa responsabilidade, também assumiu novamente 

lugar na Câmara dos Pares. 

                                                 
1  O Real Colégio dos Nobres foi criado em 7 de Março de 1761 e funcionou até 4 de Janeiro de 1837. A 

instituição foi extinta por decreto por ser incompatível com o regime liberal. As suas instalações deram 
origem à Escola Politécnica, que era tutelada pelo Ministério da Guerra e pelo Ministério da Marinha e 
Ultramar, e tinha por objetivo preparar para as carreiras militares que necessitavam de base científica.  

2  Em 1782 foi criada a Academia Real dos Guardas Marinhas, essa instituição recebia os melhores alunos da 
Academia Real da Marinha, ou aqueles com ascendência nobre, e os preparava como oficiais da Marinha 
Real. Essa instituição, em 1807, em função da invasão napoleônica foi transferida conjuntamente com toda a 
Corte portuguesa para o Brasil, onde funcionou entre 1808 e 1822. Em função da Independência brasileira, a 
Academia Real dos Guardas Marinhas se dividiu em duas, a brasileira e a portuguesa. A vertente brasileira 
deu origem a Escola Naval no Brasil. A co-irmã portuguesa retornou a Portugal e funcionou até 1845, ano em 
que D. Maria II, em um decreto, mudou seu nome para Escola Naval de Portugal, ficando essa instituição 
como responsável por formar os oficiais da Armada Real portuguesa. 

3  A Constituição de 1826 previa duas Câmaras. A Câmara dos Pares, em que seus membros tinham o 
tratamento de Dignos Pares do Reino, e a Câmara dos Deputados, que tinham o tratamento de Senhores 
Deputados da Nação portuguesa. Ver a constituição portuguesa de 1826 no seu formato completo e a 
atribuição de cada uma das câmaras no site: http://www.arqnet.pt/portal/portugal/liberalismo/c1826t4.html. 

4  No entanto, D. Luís morre meses depois em outubro de 1889, sendo sucedido por D. Carlos.  
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Após o reconhecimento português da República brasileira, em 20 de setembro de 

1890, dois proeminentes membros da colônia portuguesa no Brasil, foram procurar o 

Visconde de Paço D’Arcos, solicitando que esse aceitasse ser nomeado representante 

diplomático português no Brasil. Ao ser exonerado do cargo de Governador Civil de Lisboa, 

Carlos Eugênio foi feito Conde de Paço D’Arcos, e mais tarde, pelo decreto do governo de 14 

de outubro de 1890, o agora Conde de Paço D’Arcos, foi nomeado Ministro Plenipotenciário 

no Brasil5. 

 

A situação política de Portugal no século XIX 

 

 Essa breve descrição das origens sociais do Conde de Paço D`Arcos, assim como as 

instituições nas quais estudou, seriam suficientes para deduzirmos o seu conservadorismo. Se 

somarmos o argumento que Carlos Eugênio teria se socializado com outros indivíduos com a 

mesma formação no transcorrer de suas experiências na Marinha, o argumento do 

conservadorismo ganha corpo. Porém, ao analisarmos mais atentamente sua trajetória pessoal, 

percebemos que existem outros elementos explicativos para o seu conservadorismo que vão 

além do treinamento e da socialização. 

 O contexto em que se dá a sua formação, tanto na Escola Politécnica quanto na Escola 

Naval, é de extrema instabilidade política em Portugal. Desde a Revolução Liberal de 1820, o 

país sofria com os distúrbios e disputas entre facções políticas pelo controle do governo, pelas 

disputas eleitorais e pelos cargos administrativos do Estado (BONIFÁCIO, 1992). A 

instabilidade política e social só foi contornada após a Revolução Regeneradora de 1851, em 

que marcou a ascensão do Partido Regenerador e o início do rotativismo político em 

Portugal6.  

O Partido Regenerador era bem visto pelo Paço justamente por ser ordeiro e cartista7. 

Os grupos políticos contrários aos Regeneradores tiveram que se reunir para disputar o mando 

político, dando origem ao Partido Progressista em 1876, que reforçou a engrenagem de 

                                                 
5  A Missão do Conde de Paço D`Arcos no Brasil compreendeu o período de 2 de Junho de 1891 até 20 de 

Setembro de 1893.  
6  O rotativismo é como ficou conhecido o período em que se fixaram as regras do jogo político baseado na 

partilha de poder entre os grupos políticos, nesse caso, sob a forma de alternância. 
7  O cartismo é como ficou conhecida na historiografia portuguesa o movimento político-social de defesa da 

Carta Outorgada por D. Pedro em 1826. A outra vertente constitucionalista de Portugal derivou do movimento 
político-social conhecido como vintismo, que deu origem a Constituição de 1822, que foi a constituição 
formada da Revolução Liberal de 1820. A Carta se diferenciava da Constituição de 1822 principalmente por 
ter o Quarto Poder, o Poder Moderador, que se sobrepunha aos demais Poderes. Vale lembrar que ambos os 
projetos políticos eram liberais e se distinguiam do projeto absolutista.  
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partilha de poder (HOMEM, 2003: 20). Dessa forma, o período em que Carlos Eugênio teve 

sua formação educacional e suas primeiras experiências profissionais, foi o período em que se 

consolidou o conservadorismo político em Portugal.  

Esse “conservadorismo liberal” (HOMEM, 2000: 263-281) gerou uma “cultura do 

patriotismo cívico” (RAMOS, 2001:47), em que os homens bem educados pertenceriam a 

uma comunidade que defenderiam a atividade política como sendo a forma mais alta de 

realização pessoal. Esse patriotismo estava colado à manutenção da ordem social e o fim dos 

pronunciamentos e levantamentos militares, típicos da época anterior à Revolução 

Regeneradora de 1851 (VALENTE, 2005).  

Aqueles que estavam alijados do jogo político do rotativismo entre Regeneradores e 

Progressistas, os dissidentes e descontentes, reivindicavam a herança dos ideais do 

radicalismo vintista como um atestado de patriotismo genuíno. Foi a partir desses excluídos 

do jogo político que surgiu o Partido Republicano em 1876, que se apresentou como a 

alternativa política ao conservadorismo liberal, tanto dos Regeneradores quanto dos 

Progressistas, já que na prática política esses partidos pouco se diferenciavam entre si 

(HOMEM, 2000). 

Portanto, em nossa análise, existiriam dois tipos de patriotismo. Em primeiro lugar, 

aquele que defendia a ordem social e se importava com o destino das instituições liberais; 

geralmente eram aqueles que estavam inseridos no jogo político. Em segundo lugar, aquele 

patriotismo que via nessa ordem conservadora as raízes das mazelas sociais, e identificavam a 

monarquia como principal obstáculo aos interesses da população. Carlos Eugênio estava 

inserido no primeiro grupo de patriotas. Ou seja, um defensor da ordem social.  

 Ao assumir a sua função de diplomata no Brasil, o Conde Paço D`Arcos levou consigo 

toda uma forma de ver o mundo a partir de um viés conservador, que era próprio de uma 

época, além de toda sua experiência de político, militar e administrador colonial. O seu 

conservadorismo estava intimamente ligado a defesa da ordem social e da legitimidade dos 

governos, sendo um reflexo de sua trajetória pessoal e características comuns de uma cultura 

política. 

 

 

A Missão do Conde de Paço D`Arcos no Brasil 

 A forma que o Conde de Paço D`Arcos observou a política nacional brasileira, em 

especial a Revolução Federalista e a Revolta de Armada, estão pautadas sob esse viés 
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conservador de manter a ordem legítima, assim como manter a hierarquia militar e social. São 

esses os posicionamentos que saltam aos olhos na documentação analisada por nós.  

 Um exemplo é o documento de 21 de Agosto de 1891. Ao relatar que as promoções no 

Exército e na Armada que ocorreram durante o Governo Provisório estariam sendo revistas 

por uma comissão de sindicância na Câmara, Paço D`Arcos diz que “os oficiais militares 

respondem a isso formando uma Liga, e nas suas reuniões, ao que conta a imprensa, passam-

se e discutem-se cousas incríveis contra a disciplina”.  Aquele que seria o responsável por 

cuidar desses assuntos, o Ministro da Guerra General Frota, se preocuparia somente com 

“questões fúteis”, como “proibindo aos oficiais que usem os casacos desabotoados ou que 

passeiem de chapéu de sol quando fardados”(SILVA, 1974: 88). 

 Em um documento de 4 de Setembro de 1891, Paço D`Arcos é claro ao afirmar que a 

consolidação do novo regime ainda estava por acontecer, pois “o período de inevitável 

transição pela mudança de instituições, vê-se que ainda não acabou e tarde terá seu termo” 

(SILVA, 1974: 89). A situação política interna do Brasil seria tão alarmante, que Paço 

D`Arcos fez, ainda no mesmo documento, uma previsão de grandes acontecimentos, já que 

“Fala-se pois muito numa reforma geral das instituições ou numa ditadura de força”.  

As previsões de Paço D`Arcos se confirmam no dia 4 de Novembro de 1891, data em 

que Deodoro da Fonseca fechou o Congresso Nacional: 

 

Esta previsão que eu fizera, pela leitura das sessões das Câmaras, pelos ataques dos 
jornais e pelas conversações dos políticos, vejo-a agora confirmada pelos artigos de 
alguns jornais, que só hoje conhecem para onde caminhavam. 
Diz-se hoje aqui em Petrópolis que o Presidente dissolveu o Congresso e assumiu a 
ditadura, e assevera-se que a mocidade das escolas (fautora ou colaboradora da 
revolta de 15 de Novembro) se levanta indignada, e esperam-se distúrbios, quando 
não mesmo uma revolução (SILVA, 1974: 98). 
 

No dia 11 de Novembro de 1891, o Conde de Paço D`Arcos envia um telegrama para 

Lisboa informando que o “Rio Grande do Sul [estava] revoltado contra a ditadura” (SILVA, 

1974: 99). Esse telegrama faz menção à revolta ocorrida no Rio Grande do Sul contra o 

governo do Júlio de Castilhos, que havia apoiado a ditadura do Deodoro da Fonseca. Essa 

revolta estaria, portanto, apoiando o Congresso Nacional, contra o governo de Deodoro8. 

O desfecho da tentativa de Golpe de Estado de Deodoro da Fonseca e a sua deposição, 

foi relatada no telegrama de 23 de Novembro de 1891: “Marinha de guerra depôs Presidente 

                                                 
8 O grupo político que subiu ao poder nesse momento no Rio Grande do Sul ficou conhecido na historiografia sul 

rio-grandense como governicho; nome pejorativo que o próprio Júlio de Castilhos impôs ao governo que o 
substituiu no controle do Estado, através do periódico A Federação. 
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da Republica [o] qual entreg[ou] o governo [para o] marechal Peixoto vice-presidente. Este 

convoc[ou o] congresso; tudo tranqüilo” (SILVA, 1974: 105). 

Aparentemente, a situação político-social do Rio Grande do Sul estava tranqüila para 

Paço D`Arcos. No entanto, no dia 17 de Junho de 1892, os republicanos chefiados por Júlio 

de Castilhos voltaram ao poder, gerando a seguinte interpretação em um documento datado de 

20 de Julho de 1892: 

 

Depois da revolta de 23 de novembro, que ergueu ao poder a situação Floriano, - 
restauração da legalidade- como se apregoava aos quatro ventos, governavam o Rio-
Grande indivíduos desta situação, tendo sido derrubado naquele Estado o governo de 
Julio de Castilhos, que era o partidário de Deodoro e apoiara a ditadura do marechal 
primeiro presidente da Republica. Foi Rio Grande dos últimos Estados que se ligaram 
à restauração da legalidade, e celebrou-se tal acontecimento como uma vitória que 
pacificava o Brazil, como se disse. (o grifo é original do documento). 
Ultimamente governava o Estado, em nome ou por conselho do governo federal, o 
general Visconde de Pelotas, quando de súbito um grupo insignificante de populares, 
estudantes e alguns policiais, proclamaram em Porto Alegre a restauração de Julio de 
Castilhos, hastearam a bandeira da revolta, que em breve se estende por todo o 
Estado, e o Visconde de Pelotas, apezar dos seus louros de valente militar, deixa o 
cargo sem resistência, entrega-o, por telegramas, ao general Silva Tavares, que estava 
em Bagé, e no entretanto Julio de Castilhos, proclamado novamente governador sem 
oposição, nomeia vice-governador Vitorino Monteiro, a quem confia as rédeas do 
governo. 
Parte da grossa esquadrilha dos navios federais, liga-se aos revoltosos, e outra parte 
conserva-se fiel a Silva Tavares, que era até então o representante do governo federal; 
o mesmo fez o exercito. 
No entretanto, sem que nada o fizesse supor (pelo menos a quem está fora de todas 
estas intrigas políticas), o marechal Floriano reconhece e apóia os revoltosos de 
Castilhos e Vitorino Monteiro, que passam a chamar-se restauradores da legalidade, 
e os que até ali estava com o governo federal transformaram-se por esse fato em 
revoltados, a quem se atira como cães danados! 
Dão-se combates, crescem a desordem, e por fim, vencido, Silva Tavares foge para o 
estrangeiro e proclama-se a legalidade com o apoio do governo federal           
(SILVA, 1974: 161-162). 

 

A interpretação de Paço D`Arcos sobre o fim do governicho e a volta dos republicanos 

chefiados por Júlio de Castilhos ao poder é permeada pelo conservadorismo e a legitimidade 

dos governos. A grande questão a ser entendida por esse diplomata é porque que aqueles que 

apoiaram o Congresso Nacional, em 23 de Novembro de 1891, viraram revoltosos.  

Tanto o seu conservadorismo, como as suas defesas da ordem e da legitimidade dos 

governos, fizeram com que na sua avaliação, o grupo político exilado no Uruguai fosse 

considerado o verdadeiro defensor da legalidade e da ordem. Para esse diplomata, em um 

documento de 3 de Agosto de 1892, o movimento liderado por Júlio de Castilhos só teve êxito 

“pelo apoio que lhe deu o general Bernardo Vasques, comandante das forças militares 

federais, o qual fingindo completa isenção nas lutas internas do Estado, auxiliava Castilhos, 

moral e materialmente...” (SILVA, 1974: 166). Desses fatos ocorridos no Rio Grande do Sul 
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fazem com que Paço D`Arcos conclua no mesmo documento que “no estado atual da 

república brasileira, diz-se sempre restauração da legalidade toda a sedição que consegue ir 

avante e ter a força” (SILVA, 1974: 167). 

As interpretações conservadoras e defensoras da ordem social e militar se deram 

também na capital federal. Em um documento de 12 de Julho de 1893, Paço D`Arcos relata 

que o deputado Valadares, um civil, teria questionado a verba pedida para as escolas militares. 

Isso teria causado uma “estudantada” à semelhança das que ocorriam em Paris, porém, aqui 

“faltavam as barricadas e o proletariado socialista (que aqui não há) a defendê-las e a farçada 

foi ridícula, embora constituísse uma verdadeira insubordinação militar e social”. Esses 

estudantes9 teriam sido “conduzidos, capitaneados e influídos por um tenente, um alferes e 

um cadete também estudantes da escola superior de guerra” para um protesto na Câmara dos 

Deputados. O protesto consistia em “dar vaias ao deputado e assentar-lhe nas solas um par de 

ferraduras” (SILVA, 1974:228). 

Como conseqüência desse protesto, o governo teve que tomar atitudes e prender os 

líderes do motim para dar segurança ao Congresso. Porém, os jornais florianistas que 

defenderam a atuação do governo nessa situação de crise, também pediram “desculpas e 

perdão de tanto rigor à nobre corporação acadêmica, à ilustrada mocidade, aos fundadores da 

Republica, aos iniciadores do 15 de Novembro, aos homens prestantes do futuro!” (SILVA, 

1974: 229).  

Não foram diferente as observações de Paço D`Arcos sobre a Revolta da Armada. 

Essa revolta, por acontecer na capital federal e estar o próprio diplomata perto dos 

acontecimentos, tomou a atenção desse observador internacional privilegiado.  

No dia 6 de Setembro de 1893, Paço D`Arcos envia um telegrama para Lisboa dizendo 

que havia recebido um telegrama do governo brasileiro que comunicava que “parte da 

esquadra suble[vou-se] contra governo; esse diz que conta com força armada [para] manter [a] 

ordem [na] cidade mas não pode responsabilizar[-se pelo] bombardeio contra o Rio de 

Janeiro” (SILVA, 1974: 255).  

O que se viu depois disso é a tentativa do governo Floriano de conquistar o apoio 

diplomático internacional para fazer frente à revolta. Porém o líder da revolta, Custódio de 

Melo, avisou que iria bombardear a cidade caso Floriano não renunciasse. Como Floriano não 

renunciou, Custódio de Melo ordenou o ataque. O Conde de Paço D`Arcos descreveu da 

seguinte forma no documento do dia 16 de Setembro de 1893:  

                                                 
9 Sobre a participação dos estudantes das escolas militares como percussores do movimento republicano de 15 de 

Novembro ver: (CASTRO, 1995) 
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Com efeito no dia 13 efetuou-se o bombardeamento, como fora anunciado, vindo 
contudo bastantes granadas rebentar dentro da cidade, onde o pânico foi 
extraordinário. Não se pintam as cenas de terror que por ali se deram! As lojas 
fechavam, as casas eram abandonadas pelas famílias! E pelas ruas e praças viam-se 
mulheres, crianças e homens enlouquecidos pelo terror, procuravam em desapoderada 
fuga alcançar os subúrbios da cidade, onde ao menos não ouvissem o troar da 
artilharia e o assobiar dos projéteis (SILVA, 1974: 270).  
 

  

Contudo, mesmo bombardeando a cidade, a conduta de Custódio de Melo era 

interpretada enquanto correta, uma vez que estava apenas respondendo a provocações das 

tropas governistas. No mesmo documento do dia 16 de Setembro, Paço D`Arcos afirma que 

“O Marechal mandara colocar pelas alturas e pelos cais peças de artilharia que embora 

pequenas e de insignificante perigo para a esquadra, incomodavam a esta como mordeduras 

de moscardos, que se torna necessário afastar”. 

 O resultado desta contenta foi o auxílio dos navios de guerra estrangeiros que estavam 

na Bahia de Guanabara, que baseados no direito internacional, consideraram o Rio de Janeiro 

cidade aberta, sendo proibido o seu bombardeamento. A ordem social era uma preocupação 

constante de Paço D`Arcos, não apenas em função do grande números de portugueses que 

viviam no Rio, mas também em função dos interesses internacionais envolvidos no conflito. 

Dessa forma, durante o período em que os navios internacionais evitavam o confronto entre as 

partes envolvidas, o governo Floriano aproveitava para se armar melhor e armar a população, 

o que causava preocupação em Carlos Eugênio em documento de 6 de Outubro de 1893: 

 

Quase todos os dias há combates entre a esquadra revoltada e as fortalezas e as balas 
ou granadas perdidas vem a cair na cidade e fazem estragos e causam mortes. 
O pânico é geral; mas se todos receiam e temem um bombardeamento dos revoltosos, 
não é menor o temor de um saque por parte da canalha armada que a pretexto de 
batalhões de voluntários e guarda nacional faz a guarnição da cidade. O Governo deu 
armas a todos que as exigiram e formaram-se agremiações militares que, mais que 
batalhões, são verdadeiras quadrilhas. 
Todos receiam portanto que em um ato de desespero, ao ver-se perdido se a revolução 
for vencedora, o governo do Marechal possa dar de rédeas a essa cabalha que 
praticará horrores; ou que mesmo antes de uma ocasião semelhante, estes bandos 
indisciplinados queiram entregar-se a pilhagem, sem que o Governo tenha forças para 
os conter (SILVA, 1974: 281) 

 

O Conde de Paço D`Arcos acompanhou todos os desdobramentos dessa disputa entre 

revoltosos e governo com muita atenção. A sua percepção política foi orientada pelo 

conservadorismo, pela defesa da ordem e da legalidade, e se fizeram presentes em todo 

período de sua Missão. Contudo, ele não permaneceu em seu posto para ver os revoltos 

pedirem asilo político nas corvetas portuguesas. Esse fato gerou um mal estar tão grande entre 

Brasil e Portugal, que acabou por haver corte das relações diplomáticas entre os dois países 
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em 1894, só sendo retomadas as atividades diplomáticas em 1895 (GONÇALVES, 1995: 

150).  
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Políticas Indígenas nos aldeamentos da Vila de Santo Antonio de Jacobina (1803-1816) 

Solon Natalício Araújo dos Santos* 

Resumo 

Analisaremos a recriação de identidades culturais dos índios aldeados da missão do Bom 
Jesus da Glória, localizada na Vila de Santo Antonio da Jacobina, no inicio do século XIX, a 
partir do estudo de uma carta que relata as reivindicações dos índios para que as suas terras 
fossem desocupadas. Percebemos que esses grupos indígenas integrados à colônia portuguesa, 
se apresentavam como povos afirmadores de sua identidade, se reconhecendo como índios e 
lutando juridicamente pela preservação e manutenção das terras e dos aldeamentos que lhes 
foram concedidos, ainda no princípio do século XVIII. Esta discussão busca refletir sobre o 
papel dos índios dentro do processo de povoamento e “civilização” do Sertão da Bahia no 
século XIX, em específico, da Vila de Santo Antonio da Jacobina, pensando os aldeamentos 
como um ambiente onde foi possível o desenvolvimento de uma cultura de resistência 
adaptativa. 

Palavras-chave: Jacobina; índios aldeados; políticas indígenas; resistência adaptativa 

 

 

A Jacobina Nova do inicio do século XIX consistia em uma “vila considerável, e 

residência ordinária do Ouvidor da Comarca, situada junto à margem esquerda do Itapicuru 

meridional”, tendo sido criada em mil setecentos e vinte e três, durante o reinado de D. João 

Quinto. Constava “duma grande e vistosa rua, e outras pequenas, todas de casas chãs, quase 

geralmente de pedra”, e que “além da igreja paroquial, cujo padroeiro é Santo Antônio, tem 

duas ermidas dedicadas uma ao Bom Jesus, outra a Nossa Senhora do Rosário” 

(CASAL,1817, p. 243).  

 Segundo Aires de Casal, “nos seus contornos cria-se gado vacum, bons cavalos, 

porcos, ovelhas e cabras; cultivam-se canas-de-açúcar, algodão, tabaco, trigo, milho, e 

legumes: há laranjas, uvas e marmelos pequenos que são reduzidos a marmelada”, além da 

ocupação em olaria (CASAL,1817, p. 243). Conforme o cronista Luís dos Santos Vilhena, as 

referidas terras compreendiam uma área vastíssima composta de serras altas e extensas e 

planícies imensas, “e terras menos altas que se ocupam, com fazendas de criar gados, e 

plantar alguma mandioca, milho, algum arroz em partes, e alguns outros legumes para 

sustento dos seus habitantes” (VILHENA, 1969, p. 561).  

                                                 

*  Mestrando - UFBA 
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Desde o século XVII, Jacobina, entendida como sertão, estava situada no centro da 

Capitania da Bahia, no sentido N-S, entre os rios Itapicuru-Açu e o Paraguaçu (VILHENA, 

1969, p. 561). Região que, segundo Afonso Costa, tornou-se conceito de “tudo quanto se 

contasse fóra do recôncavo e do litoral”, “um nome opulentado de grandezas e de misérias” 

por seus metais e índios bravos (COSTA, 1916, p. 252). Estes temidos índios bravos ou 

“Tapuias” de Jacobina podiam ser identificados como os índios payayá, sapoiá, tocos, 

moritises e os maracás. Desses grupos indígenas, um dos mais cuidadosamente descritos pelos 

documentos coloniais foram os payayá. 

Pode-se considerar como fatores que condicionaram a ocupação e povoamento 

colonial de Jacobina: a expansão curraleira, a instalação das fazendas, a distribuição de 

sesmarias, a agricultura de subsistência, a mineração do salitre e do ouro e as missões. 

As terras do sertão de Jacobina foram ocupadas e povoadas colonialmente a partir do 

gado e vaqueiros dos D’Avila da Casa da Torre. Família de sesmeiros que possuía duzentas e 

sessenta léguas pela margem esquerda do rio São Francisco e oitenta léguas pela margem 

direita do mesmo rio (ANTONIL, 1982, p. 200).  

Além dos Senhores da Torre, foram grandes proprietários das terras do sertão de 

Jacobina, o mestre de campo Antônio Guedes de Brito (Casa da Ponte), que possuía cento e 

sessenta léguas contadas desde o morro do Chapéu até o rio das Velhas, e João Peixoto 

Viegas, que havia incorporado as terras do Itapororocas e Jacuipe no Alto Vale do Paraguaçu 

(ABREU, 1963, p. 126; ANTONIL, 1982, p. 200).  

A partir de 1620, Francisco Dias D’Ávila, neto do primeiro Garcia D’Ávila, 

tratou de desvendar o segredo das minas de Belchior Dias Moréia, promoveu o 
povoamento dos altiplanos de Jacobina, levou o gado do Itapicuru para o médio 
São Francisco. Fez do boi o seu soldado. O rebanho arrastava o homem; atrás 
deste, a civilização. A terra ficava à mercê da colonização: ele a inundou de gados, 
em marcha incessante para o interior. Aqueles animais levavam nas aspas as 
fronteiras da capitania. Dilatavam-na (CALMON, 1983, p. 41). 
 

A criação de gado, consistindo em um fator preponderante da penetração colonizadora 

do sertão, teve como um dos seus obstáculos os índios chamados “Tapuias”. Por não 

quererem entregar suas terras ao gado e por desfrutarem deste contra a vontade dos donos, 

muitas guerras foram movidas contra as tribos dos kariri e payayá. E concomitante à expulsão 

dos índios, novas terras foram incorporadas pelos sesmeiros da família D’Ávila. O segundo 

Garcia D’Ávila e o seu tio, o padre secular Antonio Pereira, “em 1658 e 59 conseguiam 

cinqüenta léguas de novas sesmarias. E os cariris, rechaçados do morro do Chapéu para a 

margem direita do grande rio, cediam o lugar aos conquistadores” (CALMON, 1983, p. 72). 
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Além da frente pastoril, outro movimento que confrontou os colonizadores com os 

povos indígenas do sertão foi a busca por metais preciosos. Este foi o impulso que promoveu 

a penetração brusca e constante de populações para a área cultural dos sapoiá, dos maracás e 

dos payayá. Por conseguinte, muitas dessas expedições empreendidas por bandeirantes 

baianos e paulistas, juntamente com a tarefa de descobrir as minas de ouro e prata, também 

tinham o interesse de reprimir ou obter indígenas para servirem de mão de obra escrava: 

 

Gaspar Rodrigues Adorno, Afonso Roiz Adorno e outros [bandeirantes] foram 
encarregados de reprimir os Indios confederados, fazer descobrimentos no centro 
da Bahia e norte das minas, franquear o sertão incógnito e fazer publicas as minas 
que nelle há (BARROS, 1919, p. 155). 

 

Estas bandeiras baianas visavam abastecer a demanda de escravos na região do 

Recôncavo, onde o trabalho indígena era essencial para os pequenos proprietários e 

produtores que se voltavam para o mercado regional (PARAÍSO, 1994, p. 206). Já para os 

paulistas, as freqüentes incursões ao interior, como as que foram contratadas para combater os 

“Tapuias” do sertão da Bahia, buscavam alimentar uma crescente força de trabalho indígena 

que possibilitava a produção e o transporte de excedentes agrícolas na região do Planalto 

Meridional, e que teve um importante papel para a formação e integração da sociedade 

seiscentista de São Paulo (MONTEIRO, 1994, p. 8-9). 

Embora a pecuária e as expedições de conquistas dos índios tenham possibilitado a 

penetração e expansão da fronteira colonial para o sertão, foi a busca desenfreada por metais e 

pedras preciosas o que impulsionou os colonos luso-brasileiros a povoarem e instalarem 

estabelecimentos no interior.  

A partir da segunda metade do século XVI, diversas expedições, em sua maioria, 

saídas de Salvador, da Vila de Porto Seguro e de Ilhéus, partiram com um ímpeto inicial em 

busca de supostas riquezas minerais das terras incógnitas do sertão, arriscando-se em 

aventuras alimentadas por “mitos da conquista” (HOLANDA, 1977, p.1-34). Desse período, 

as principais entradas para o Sertão das Jacobinas foram as de Gabriel Soares de Souza e 

Belchior Dias Moréia (apud VARNHAGEN, 1978, p. 69-83). 

Belchior Moréia afirmou ter encontrado fabulosas minas de prata, entretanto, 

condicionou que só revelaria a sua localização caso tivesse a garantia das promessas de 

privilégios pelo Governo-geral.  Como seus requerimentos não foram atendidos pelas 

autoridades, Belchior morrera sem revelar a sua devida posição. O que despertou nas 
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sucessivas gerações o interesse pela célebre “lenda sobre as minas de prata” (CALMON, 

1983, p. 49-53). 

Durante o século XVII, por estímulos de sonhos sobre o “eldorado” e as minas de 

prata, outras diversas expedições em busca de metais e pedras preciosas foram organizadas 

para adentrar o sertão. Entretanto, estas explorações, como as anteriores, também não 

trouxeram resultados práticos sobre a descoberta das minas. Contudo, mesmo diante desse 

malogro inicial, confirmou-se a existência do salitre (nitrato de potássio), um elemento menos 

nobre, mas muito utilizado para a fabricação de pólvora negra. 

Por conseguinte, Francisco Dias D’Ávila, um sobrinho de Belchior Dias Moréia, por 

volta de 1630 havia entrado no Sertão das Jacobinas em busca das nitreiras, conforme a carta 

abaixo:  

Diz Francisco Dias d’Ávila que ele vai por ordem do senhor governador descobrir 
as minas do salitre, onde também pretende descobrir metais de ouro e prata, e os 
mais metais que se acharem, os quais estão desde o rio de S. Francisco até o rio da 
Cachoeira, de rio a rio..., as serras todas de Jacobina e a serra de Loinsembá, e 
destas ditas serras para o sertão cem léguas, e daí para a costa do mar outras cem 
léguas, e porque as quer registradas. Pede a Vossa Mercê mande ao escrivão da 
Câmara lhe registre as ditas minas no livro dos registros nas ditas passagens com as 
ditas confrontações. E receberá mercê. E se lhe passe certidão de como ficam 
registradas. Receberá mercê.- Despacho: Registre o escrivão da Câmara estas 
minas pelas confrontações que o suplicante pede e de como ficam registradas lhe 
passe certidão. Bahia, 5 de janeiro de 1627 (apud CALMON, 1983, p. 54). 
 

Durante o governo de Afonso Furtado de Mendonça (1671-1675), foram enviadas 

cartas a sertanistas da Casa da Torre, como o 2º Francisco Dias D’Ávila e o Pe. Antonio 

Pereira, com a ordem para que examinassem as minas de salitre e mandassem amostras. 

Segundo um Relatório do Conselho Ultramarino de 1679 sobre as minas no sertão das 

Jacobinas, a retirada do salitre dessa região envolveria grandes investimentos, pois não se 

poderia conduzir o minério em estado bruto, misturado com terra e pedra. Portanto, seria 

necessário a instalação de fabricas ou oficinas no mesmo sitio das minas, onde se separaria o 

salitre e o recolheria puro em armazéns, uma casa para o feitor e alojamentos para a mão de 

obra que executaria o serviço. Entretanto, só a partir do Governo de D. João de Lencastro 

(1694-1702) e que este empreendimento seria levado em frente (PUNTONI, 2002, p. 32-3). 

O rei D. Pedro II, informado de que no sertão da Bahia se achavam minas de salitre, 

encarregou ao governador e capitão-geral D. João de Lencastro que fosse em pessoa à região 

onde se afirmava que havia as ditas nitreiras. Partindo da vila de Cachoeira, João de Lencastro 

e a sua comitiva marcharam “ao Jacaré, e dali a S. José das Tapororocas”, donde foram  
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à Mata, aos Tocos, à Pinda, ao Papagaio, ao rio do Peixe, ao Tapicuru, à Serra do 
Teú, a outro Tapicuru chamado Mirim, e passou à Serra da Jacobina, onde refez o 
comboio, e continuando a maracha pelos campos daquela povoação, pelos de Terijó 
e pela Varnha Seca”, chegaram às minas de salitre “que chamam de João Martins 
(ROCHA PITTA, 1965, p. 351).  

 

O salitre colhido no referido sitio do Sertão das Jacobinas, depois de algumas 

experiências, foi constatado como de boa qualidade e enviado pela frota em barris de amostra. 

O que acabou convencendo a Coroa do acerto da empresa (PUNTONI, 2002, p. 33). 

Vale lembrar que a mão de obra utilizada para a extração e transporte era de indígenas 

como os grupos payayá, sapoiá, secaquerinhens e cacherinhens, aldeados por missionários e 

fornecidos para o serviço do salitre. Os pagamentos desse serviço nem sempre eram 

realizados e havia muitas denúncias de abusos, agravando as tensões entre os índios e os 

colonos (PUNTONI, 2002, p. 33). 

De certo, a atividade mineradora que fixou volumosas populações no intimo dos 

sertões, ocorrera somente com a descoberta do ouro e diamante, entre o final do século XVII e 

princípios do XVIII, paralelo nas regiões das Minas Gerais, do Goiás, de Mato Grosso e do 

Sertão das Jacobinas e Rio de Contas na Bahia (ABREU, 1963, p. 143). 

A empresa missionária, sintonizada com a política de interiorização do projeto 

colonial promovida pelas autoridades e colonos, seguiu os rastros da expansão da pecuária e 

das expedições mineradoras a partir do século XVII pelo Sertão das Jacobinas. Ela foi 

incentivada, principalmente, na segunda metade dos seiscentos, logo após a expulsão dos 

holandeses, com a finalidade de descer os chamados “tapuias” para o litoral ou fixa-los em 

aldeamentos no meio do sertão para serem catequizados e servirem de mão de obra ou 

soldados para as campanhas militares (PUNTONI, 2002). As ordens que se lançaram nesta 

empreitada missionária pelo Sertão das Jacobinas na segunda metade do século XVII foram, 

respectivamente, a dos jesuítas e em seguida dos franciscanos (LEITE, 2000; WILLEKE, 

1974).    

Os primeiros missionários a manterem contato com os payayá no Sertão das Jacobinas 

foram os da Companhia de Jesus. Provavelmente, as primeiras incursões volantes dos jesuítas 

em terras habitadas pelos payayá no sertão da Bahia ocorreram em fins do século XVI e inicio 

do XVII, supostamente em uma área conhecida por Riachão do Utinga (CUNEGUNDES, 

1989, p.13-4). A esta primeira passagem dos jesuítas pelo Sertão de Jacobina, há uma 

referencia no Sexennium Litterarum 1651-1657, relação citado por Serafim Leite:  
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Conservam ainda boa lembrança dos Padres da Companhia, que por ali andaram 
noutro tempo, e tentaram em vão reduzi-los, e na sua língua lhes chamam Abarés, e 
pela barba rapada os distinguem dos mais que não são Religiosos (apud LEITE, 
2000, p. 272). 

Entretanto, devido às investidas dos estrangeiros na costa, elas se tornaram rarefeitas, 

limitando-se apenas aos campos do Orobó. Só em meados do século XVII, quando assegurada 

à costa, foi que estas expedições passaram a ser incentivadas pela Coroa e autoridades 

coloniais. Uma das entradas organizadas por estes religiosos, ocorreu por volta de 1656 e, 

sendo liderada pelo padre Rafael Cardoso, passou pelas serras das Jacobinas e visitou os 

sapoiá e os payayá (LEITE, 2000, p.270). 

Segundo o Padre António Pinto, suposto autor do Sexennium Litterarum 1651-1657, a 

messe parecia madura para a catequese dos Payayá (apud LEITE, 2000, p. 278). Por conta 

disso, houve as expedições de 1666 chefiadas pelo padre Jacob Roland e pelo teólogo João de 

Barros, na qual eles fundaram a Missão de Jacobina (São Francisco Xavier), construindo uma 

Igreja na aldeia dos sapoiá (LEITE, 2000, p.281-2).  

Somente por volta de 1670 a 1675 foi que o padre missionário Antonio de Oliveira 

conseguiu reduzir os payayá e os assistiu durante três anos, juntamente com o padre Francisco 

de Avelar. Entretanto, os sesmeiros João Peixoto Viegas e Antonio Guedes de Brito, por 

alcançarem o favor do governador Afonso Furtado Rio de Mendonça (1671-1675), 

pretendiam remover as Aldeias dos payayá para que servissem de defesa de suas terras contra 

outros “tapuias”. Daí seguiu-se um embate entre os padres da Companhia de Jesus, 

favorecidos pelo Provedor-mor António Lopes de Ulhoa, e a Junta Governativa (1675-1678) 

que sucedeu a Rio de Mendonça e da qual fazia parte o Antonio Guedes de Brito. O novo 

governador Francisco Barreto (1678-1682) foi favorável aos padres jesuítas, e assim, esses 

payayá acabaram descidos para os aldeamentos de Serinhaem (São Miguel e Santo André) em 

Camamu (LEITE, 2000, p. 279-280; CALDAS, 1951, p. 54).   

A política dos jesuítas de criar aldeamentos permanentes nos sertões, fixando grupos 

indígenas em espaços reduzidos com finalidades de catequizar e de disciplinar o gentio para o 

trabalho, possibilitou a interiorização do movimento colonizador e a ocupação das terras do 

sertão de Jacobina.  

Até 1682, nos “dilatadíssimos, e fertilissimos territorios” do Sertão de Jacobina, “muy 

numerozamente povoadas..., e tão grandes em circuito”, “se não acha mais que huma única 

Igreja que pela necessidade dos moradores se fez curada” (apud SILVA, 2000, p. 56).  Neste 

sentido, conforme Cândido Silva (2000, p. 56), o Sertão de Jacobina consistia em uma área 

estratégica para desdobrar-se em Freguesias. No mesmo espaço em que foi fundada a missão 
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de São Francisco Xavier, que situava-se nos arredores de onde é hoje a cidade de Campo 

Formoso, o Arcebispado da Bahia criou a Freguesia de Santo Antônio da Jacobina Velha. 

Compreendendo um circuito de trezentas léguas, esta Freguesia representou um dos primeiros 

núcleos coloniais do sertão norte da Bahia e consolidou o povoamento do sertão de Jacobina 

(FREITAS, 2004). 

Os limites de terras que compreendia a Freguesia de Santo Antônio da Jacobina Velha, 

antes da criação desta, já haviam sido dados em sesmarias aos Senhores da Casa da Torre e da 

Casa da Ponte. Estas “ajustaram dividir amigavelmente as suas terras da Jacobina e do 

nordeste”. Acertando  

que do rio Real se botasse rumo para a serra de Taipiaba, que cai sobre o 
Itapicuru, e da ponta da serra outro rumo ao poente até a nascença do mesmo 
Itapicuru, donde uma linha partiria para o São Francisco, ficando com a Torre a 
parte do nordeste, com os Guedes a parte do sul (CALMON, 1983, p. 82).  

 

A própria região em que foi fundada a missão jesuíta de São Francisco Xavier e, 

respectivamente, criada a sede da Freguesia Velha de Jacobina, supostamente pertencia aos 

D’Ávila. Diante deste movimento de formação da Paróquia, a Missão da Jacobina sofria um 

processo inverso. Alvo das constantes hostilidades dos sesmeiros e colonos devido aos 

direitos de posse das terras e da submissão dos índios, a aldeia de São Francisco Xavier nas 

Jacobinas sofreu sucessivos assaltos da parte dos curraleiros. 

Em 1669, Garcia D’Ávila havia desafiado a Companhia de Jesus, destruindo as três igrejas 

missionárias de Massacará, Geremoabo e Itapicuru. Os jesuítas, por meio do Conservador 

Eclesiástico, quiseram levar a questão para o Tribunal. Entretanto, o Padre Antonio Pereira, 

tio de Garcia D’Ávila, tratou de pedir perdão ao padre Antonio Forti, Reitor do Colégio da 

Bahia, o qual aceitou, e assim tudo ficou impune (LEITE, 2000, p 284).  

Todavia, este consistiu apenas o primeiro episódio desta terrível luta, pois no final do 

século XVII, a mando das “mulheres da Torre” (Leonor Pereira Marinho e Catarina Fogaça), 

o procurador da Casa da Torre, Antonio Gomes de Sá, expulsou os jesuítas de suas aldeias de 

Acará, Curumambá e Sorobabé. Neste mesmo período, a guerrilha dos D’Ávila destruiu as 

missões de Santo Inácio, Santa Cruz e a de São Francisco Xavier, as quais haviam sido 

fundadas por João de Barros e Jacob Roland (LEITE, 2000, p. 293-315).  

Depois desses abusos, por volta de 1697, os jesuítas abandonaram definitivamente os 

aldeamentos das Jacobinas e o trabalho missionário foi ocupado pelos franciscanos, a pedido 

de D. Leonor Pereira Marinho (WILLEKE, 1974, p. 93-112). Destarte, da lista de 1758 na 
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qual José Antonio Caldas noticia as aldeias de Gentio manso, o único aldeamento jesuíta onde 

se registrou a presença dos payayá foi o de Serinhaem, em Camamu (CALDAS, 1951, p. 54). 

Segundo Eduardo Hoornaert, havia uma diferença da dinâmica e do espírito 

missionário entre os franciscanos e os jesuítas. Os primeiros entenderam a “missão como a 

dilatação das fronteiras do sistema católico”, acompanharam os passos da conquista no litoral, 

benzeram os engenhos de açúcar, acompanharam as bandeiras de caça aos indígenas e 

animaram as guerras contra estes. Já os últimos tiveram uma maior abertura ao “outro”, 

buscaram defender a liberdade dos índios (HOORNAERT, 1992, p. 54-5). 

Embora seja um tanto romântica com relação ao papel dos jesuítas na defesa dos 

índios, é inegável esta visão de Hoornaert sobre a disponibilidade dos franciscanos em atender 

às exigências colonizadoras. Para Pompa (2003, p. 331), isto se deve ao fato de que os 

franciscanos não tinham o seu próprio projeto missionário autônomo e nem posses a defender 

como os jesuítas. 

Em princípios do século XVIII, os missionários franciscanos haviam instalado a aldeia 

do Bom Jesus da Glória nas terras da Casa da Ponte, onde atualmente se localiza a cidade de 

Jacobina, atendendo a solicitação de Antônio da Silva Pimentel e de sua esposa Isabel Maria 

Guedes de Brito. Ele pediu autorização ao Rei D. Pedro II (1667-1705) para construir uma 

igreja e como clérigos desta, tinha proposto ao Governador Rodrigo da Costa e ao Sebastião 

Monteiro da Vide, Arcebispo da Bahia, os mesmos religiosos de São Francisco, pois estes já 

estavam atuando na região e era difícil conseguir padres seculares para a catequese dos 

temidos payayá, que nos setecentos ainda causavam preocupação aos colonos (WILLEKE, 

1974, p. 93-4).  

A permissão para a construção da Igreja veio, logo depois, através do Alvará Régio de 

07 de maio de 1705, expedido pela D. Catarina, Rainha da Inglaterra, Infanta de Portugal e 

Regente do Reino, que no impedimento de seu irmão, o Rei D. Pedro II, deu a licença para 

esta empresa: 

Eu (Catarina), a Rainha da Gran-Bretanha, infanta de Portugal, como regente 
dêstes reinos e senhorios por impedimento de meu irmão, o Senhor Rei D. Pedro, 
governador e perpétuo administrador do mestrado da Cavalaria e Ordem de Nosso 
Senhor Jesus Cristo. Faço saber, que havendo respeito ao que me representou 
Antônio da Silva Pimentel, morador no estado do Brasil, para lhe conceder licença 
para erigir uma igreja nas terras de Jacobina, do sertão da Baía, de que é senhor e 
possuidor, e nomear nela clérigo idoneo à satisfação do arcebispo, que administre 
os sacramentos aos índios da aldeia dos paiaiases, sita nas ditas terras, os quais 
sendo domésticos com os brancos e muitos já instituídos e instruídos na fé católica, 
estão sem sacerdote que lhes diga missa e administre os sacramentos, a cuja 
despesa toda se oferece, e visto o que alegou e o que me foi presente em consulta da 
Mesa da Consciência e Ordens, em que foi ouvido o procurador geral dela - hei por 
bem conceder-lhe licença para erigir a dita igreja, e lhe faço mercê do padroado 
dela, em que nomeará clérigo para pároco, sendo aprovado e à satisfação do 
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arcebispo daquele estado, com declaração de que será obrigado o dito Antônio da 
Silva Pimentel a consigná-la nos seus bens e fazendas segura, assim o que fôr 
necessario para côngrua do pároco como para a fábrica da igreja, sem em tempo 
algum concorrer para isso a Fazenda Real. Do que lhe mandei dar o presente 
alvará, que valerá como carta, posto que seu efeito haja de durar mais de um ano, 
sem embargo de qualquer ordem ou regimento em contrario, e se cumprirá sendo 
passado pela chancelaria da dita Ordem. Antônio de Oliveira o fez em Lisboa aos 7 
de maio de 1705. Antonio de Souza Carvalho o fez escrever. A Rainha. (apud 
COSTA, 1916, p. 250-1). 

Esses documentos se mostram reveladores das relações de poder e de aspectos sócio-

econômicos da empresa missionária no Sertão das Jacobinas. A principio, percebe-se que os 

franciscanos receberam vultosos auxílios das famílias Dias D’Ávila e Guedes de Brito e que 

estes missionários ficaram incumbidos de atuarem nas fabricas de salitre, possivelmente nas 

atividades de capelão e no fornecimento de mão de obra indígena para o serviço de extração e 

transporte do salitre. 

No próprio Alvará Régio de 1705, a orientação da Coroa aponta para o padroado, ou 

seja, um repasse dos poderes religiosos para o representante civil, implicando em uma relativa 

dependência do clero missionário ao senhor daquelas terras do Sertão das Jacobinas 

(HOORNAERT, 1992, p. 160-9; ALMEIDA, 1998, p. 7). Por meio desses documentos, 

inferem-se os interesses do Cel. Antonio da Silva Pimentel de se dispor da mão-de-obra dos 

índios payayá para o trabalho nas minas, na condução das boiadas e no combate a outros 

índios hostis. 

Com base no Alvará sobre a concessão de terras para as Aldeias das Missões de 1700 

(apud AAPEB 29:73-75), à Missão do Bom Jesus da Glória deveria ser dada uma légua de 

terra em quadra para a sustentação dos missionários e dos indígenas. A aldeia deveria ser 

composta por no mínimo 100 casais de índios. No local que foi cedido à aldeia do Bom Jesus 

da Glória, surgiram a Igreja com seu cruzeiro, alpendres, um campanário de madeira, e o 

mosteiro onde moravam dois ou três missionários, seguindo-se ao redor do largo da Missão, 

as choupanas dos índios. A oeste da Igreja, ficava as terras do patrimônio, onde os índios 

cultivavam suas plantações, e a lagoa e rios vizinhos, onde eles pescavam e extraiam o barro 

para a confecção de utensílios domésticos (WILLEKE, 1974, p. 99-108). 

Segundo Frei Marcos A. de Almeida (1998, p. 2), as missões representaram “uma 

estratégia política de sociabilidade” que viabilizou o projeto colonial, reduzindo os indígenas 

à fé católica pela catequese e à condição de força de trabalho disponível, além de liberar 

parcelas de terras dos seus territórios para serem arrendadas aos colonos. 

Nas palavras de Regina de Almeida, os indígenas perdiam muito ao ingressarem nesses 

aldeamentos, pois viviam em condição subordinada, sujeitos ao trabalho compulsório, 
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misturados com outros grupos étnicos e expostos a doenças, conflitos e maus tratos. E o pior 

de tudo, eram proibidos de manifestarem suas tradições e práticas culturais, e obrigados a 

incorporarem novos valores como súditos da Coroa. (ALMEIDA, 2003, p. 129). Entretanto, 

mesmo diante dessa nova condição, longe de parecerem os apáticos “caboclos” que perderam 

suas identidades, os índios aldeados a reconstroem e para reivindicar seus direitos, aprendem 

a resistir nos termos impostos pelos seus próprios conquistadores (ALMEIDA, 2003, p 259) 

Em seus objetivos, a missão do Bom Jesus da Glória teve como maiores obstáculos, a 

deserção indígena, as secas e epidemias. Estas últimas consistiam em fatores naturais e 

biológicos que dizimavam a população e os índios aldeados. Já as “fugas” para o mato, além 

de um simples meio de reação ao processo de colonização, mais que isso, representava de um 

tradicional costume simbólica dos payayá, e das etnias Kariri, diante da morte ou de doenças.  

Com isso, podemos perceber que as formas de resistência dos payayá ao processo de 

ocupação e integração do Projeto Colonial não se restringiram aos confrontos diretos que 

resultaram na chamada Guerra dos Bárbaros, da segunda metade do século XVII. Posto que, 

diante do extermínio gerado por estes conflitos, os aldeamentos apontam como um campo 

para novas oportunidades de negociação e resistência das etnias sobreviventes. 

Abordando a missão franciscana do Bom Jesus da Glória do início século XIX, um 

documento escrito pelo síndico desta missão em 2 de junho de 1816 revela de modo 

significativo os aspectos de uma cultura de resistência adaptativa, registrando um episódio de 

embate direto entre índios aldeados e a sociedade colonial, onde os primeiros usam de 

mecanismos da própria cultura dominante para defender seus direitos, aparentemente 

ancorados no Alvará de 23 de novembro de 1700 e de 7 de maio de 1705, que, 

respectivamente, concedia terras para as missões indígenas e autorizava a construção de uma 

igreja nas terras de Jacobina para a catequese dos payayá. 

Segundo nosso informante, após uma grande seca ocorrida entre os anos 1807 e 1809, 

os índios desertaram da aldeia. Ao regressarem, conduzidos por um índio já velho de nome 

Antonio Gonçalves do Rosário, e encontrarem as terras vendidas pelo procurador da Casa da 

Ponte, “passaram a arrancar os marcos, fazendo várias violências”. Antonio do Rosário 

encaminhou um requerimento ao Conde dos Arcos, governador da capitania, e após ver seu 

esforço frustrado, “tornou a atacar o mesmo Exmo. Sr. com outro semelhante requerimento”. 

Diante da situação, o síndico, sem saber que atitude tomar, após várias conferências com o 

vigário da missão, padre José da Encarnação, recorria ao Provincial na busca de uma solução 

(apud WILLEKE, 1974, p. 95-7). 
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Embora a condição de aldeados tenha levado os payayá à paulatina perda de sua 

identidade étnica, propiciou também o aprendizado de estratégias fundamentais para sua 

sobrevivência em meio ao avanço colonial, e a consciência de que determinados direitos que 

haviam conquistado deveriam ser devidamente respeitados. 
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O GUIA DAS ASSOCIAÇÕES CARIOCAS E A PESQUISA SOBRE IMIGRAÇÃO 
 

Vitor Manoel Marques da Fonseca* 
 

RESUMO: O Guia das Associações Cariocas lista e descreve arquivos de associações com 
personalidade jurídica existentes no Rio de Janeiro entre 1903 e 1916, com o objetivo de 
facilitar a pesquisa sobre tais fontes. Desta forma, identifica as entidades que custodiam hoje 
os acervos, informando responsável, endereço, horário de funcionamento, condições de 
acesso e serviços de reprodução, além de fornecer o histórico da própria associação que 
produziu o conjunto documental. Quanto aos acervos, fornece dados relativos a gêneros 
documentais presentes, dimensões, datas-limite e conteúdo. O Guia pode ser usado para 
pesquisas sobre diversas temáticas, mas será enfocada especialmente a sua potencialidade 
para estudos relacionados à migração, seja de nacionais ou estrangeiros, que se fixaram na 
então Capital Federal. 
 
Palavras-chave: Associativismo, Guias de fundos, Rio de Janeiro 
 
ABSTRACT: The Guia das Associações Cariocas lists and describes archives of legally 
recognized associations which have existed in Rio de Janeiro from 1903 to 1916, with the 
goal of making easier the research on these sources. It identifies the entities that keep, 
nowadays, these holdings, informing who is the responsible for it, its address, opening times, 
access conditions, reproduction services, and the history of the institution that produced the 
records. It also provides information about the type, dimension, inclusive dates and subjects 
of the records. 
The Guia may be useful to different kinds of researches, but it will be specially focused in its 
potential for studies about migrations of national citizens or foreigners that have lived in 
Brazilian  capital. 
 
Key words: Civil societies, guides, Rio de Janeiro 
 

INTRODUÇÃO 

Esse artigo apresenta o projeto Guia das Associações Cariocas, que se originou de 

tese de doutorado1 defendida por Vitor Manoel Marques da Fonseca junto ao programa de 

Pós-Graduação em História da Universidade Federal Fluminense em 2007. 

Visando estudar as relações entre associativismo e cidadania, Fonseca confrontou a 

idéia – de importantes intelectuais no início do século XX – que o brasileiro, em comparação 

a outros povos, era insolidário, com o estudo de fontes empíricas sobre o associativismo, de 

modo especial o fundo do 1° Ofício de Registro de Títulos e Documentos da Cidade do Rio 

de Janeiro, custodiado pelo Arquivo Nacional. Cronologicamente, o estudo foi delimitado 

pela criação desse Ofício, em 1903, e pela entrada em vigor do Código Civil, em 1917. 

                                                 
* Universidade Federal Fluminense (UFF), doutor em História e técnico do Arquivo Nacional. 
1   Publicada. Cf. FONSECA, 2008.  
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O trabalho voltou-se para associações formais, que se constituíram com identidade 

própria, duração prevista e estrutura organizacional estabelecida, e que realizaram seu registro 

junto ao Estado visando obter personalidade jurídica, num total de 682 associações,2 das quais 

14 foram desprezadas por terem caráter clerical ou lucrativo. As associações foram 

classificadas a partir das finalidades definidas em seus estatutos.  

Considerando a potencialidade do citado conjunto documental paras as pesquisas 

históricas e socioeconômicas, sobretudo aquelas relacionadas a desenvolvimento urbano, 

associativismo e imigração, idealizou-se o Guia das Associações Cariocas. O projeto é 

coordenado pelos professores doutores Vitor Fonseca, do Arquivo Nacional, e Ismênia de 

Lima Martins, da Universidade Federal Fluminense. O restante da equipe é composto por um 

estagiário (graduando) e por um pesquisador assistente (mestrando), sendo que a participação 

do primeiro é custeada por bolsa da Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do 

Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ).3 

 

OBJETIVOS 

O principal objetivo é a realização de um guia sobre os acervos dessas associações. 

Guias são instrumentos de pesquisa arquivísticos que apresentam, de modo conciso, 

informações sobre conjuntos documentais.4 Além de fornecerem informações básicas sobre as 

entidades custodiadoras, que podem ser pessoas físicas ou instituições, como endereço, 

horário de atendimento, responsável, condições gerais de acesso aos documentos e facilidades 

em termos de reprodução etc., registram dados gerais sobre a documentação. Informam o 

título do conjunto, o nome e a história de seu(s) produtor(es), datas-limite, dimensões e 

gêneros documentais (textuais, fotográficos, cartográficos etc.), conteúdo dos documentos, 

estado e modo de organização, existência ou inexistência de  restrições ao acesso, à 

reprodução ou instrumentos de pesquisa. 

O objetivo de um guia é que eventuais usuários possam julgar a pertinência de um 

dado conjunto para suas pesquisas, avaliar o tempo e trabalho para compulsar um acervo5 e 

                                                 
2  Ocorreram, no período, 682 registros, número diverso daquele de associações registradas, já que cada 

alteração nos estatutos obrigava a novo registro. 
3  Inicialmente, contou com a colaboração de Guilherme Gantois de Miranda, bacharel e licenciado em 

História. 
4  “Instrumento de pesquisa que oferece informações gerais sobre fundos e coleções existentes em um ou mais 

arquivos” Cf. ARQUIVO NACIONAL, 2005. 
5  São exemplos de guias: ARQUIVO NACIONAL (Brasil). Guia de fontes para a história da África, da 

escravidão negra e do negro na sociedade atual. Rio de Janeiro: O Arquivo; Brasília: Departamento de 
Imprensa Nacional, 1988. 2v. ; FERNANDES, Paula Porta S. (Coord.). Guia de Documentos Históricos na 
Cidade de São Paulo: 1554 /1954. São Paulo: Hucitec /Neps,1998. 832 p.; KHOURY, Yara Aun (Coord.). 
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decidir se buscarão outras informações por meio de instrumentos mais detalhados ou se irão 

consultar os documentos onde estejam custodiados. 

Tendo em vista o desconhecimento do público e da academia acerca do forte 

movimento associativo existente no Rio de Janeiro no começo do século XX – até mesmo 

pela pouca visibilidade dos acervos privados custodiados pelas próprias associações ou por 

suas herdeiras – e o fato de muitas dessas organizações perdurarem até hoje, este projeto 

pretende levantar e descrever tais conjuntos documentais. Acreditamos, também, que as 

informações coletadas possam facilitar o surgimento de políticas públicas e iniciativas 

privadas que visem à preservação desses acervos e à sua utilização em pesquisas acadêmicas 

relacionadas ao associativismo e seus reflexos políticos, sociais e econômicos. Para isso, se 

faz necessário: 

a) identificar a existência dos acervos remanescentes das 668 associações;  

b) descrevê-los, de acordo com a Norma brasileira de descrição arquivística 

(CONSELHO NACIONAL DE ARQUIVOS, 2005);  

c) disponibilizar, por base dados (via web) e/ou publicação específica (suporte papel), 

os dados coletados. 

 

METODOLOGIA 

A metodologia tem duas fases, que se repetem na abordagem a cada entidade que 

integra Guia. A primeira delas tem um caráter político, quando buscamos convencer as 

associações da importância do projeto, na medida em que muitas não têm noção do valor de 

seus acervos para o estudo da formação social e da constituição da noção de cidadania no 

Brasil. Além disso, há uma certa preocupação por parte das entidades quanto a divulgar seus 

arquivos – é condição obrigatória para participar do projeto disponibilizar parcela da 

documentação e horários para visita de possíveis pesquisadores no futuro – pois existem 

informações que desejam manter em sigilo e temem o furto dos documentos.  

Enfatizamos que as entidades têm o direito de determinar a parcela que será liberada a 

pesquisas e que a documentação não sairá das dependências da associação. Ademais, 

sugerimos mecanismos para a identificação dos pesquisadores, como a solicitação de cartas de 

recomendação das instituições a que estão ligados.  

Por telefone, apresentamos o projeto e agendamos reunião preliminar para detalhar 

nossos objetivos. Também utilizamos como instrumento de divulgação um folheto, que é 

                                                                                                                                                         
Guia dos arquivos das santas casas de misericórdia do Brasil: fundadas entre 1500 e 1900. São Paulo: 
Imprensa Oficial do Estado de São Paulo: PUC-SP/CEDIC:FAPESP, 2004. 2 v. 
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complementado por uma carta convite formalizadora da participação. Esta fase é demorada, 

sendo comum que os responsáveis pelos acervos tenham de submeter a proposta às diretorias.  

A segunda fase é o levantamento do acervo. Este levantamento é feito por meio de um 

formulário, aplicado ou não pela equipe, que registra dados da entidade (endereço, telefone, e-

mail, status jurídico, o responsável pelo acervo, horário de funcionamento etc), além de 

informações sobre os acervos que custodiam: datas-limite (ano inicial e final da 

documentação passível de consulta) e dimensões, produtor(es) e sua(s) história(s), conteúdo, 

isto é, que tipo de documento pode ser encontrado (por exemplo, livros de atas, fotografias, 

placas, medalhas, diplomas, troféus, periódicos etc), condições de acesso (se existem 

restrições e sobre qual parcela) e de reprodução da documentação (por scanner, fotocópias, ou 

fotografias digitais) e outros instrumentos de pesquisa.   

Por último, é necessário destacar que o banco de dados com o objetivo de expor em 

rede os resultados do Guia já está em teste. Trata-se do ICA-AtoM,6 destinado a apoiar 

atividades de descrição arquivística de acordo com os padrões do Conselho Internacional de 

Arquivos (em inglês, ICA). Este aplicativo é disponibilizado pelo ICA como software livre, 

de forma que as instituições arquivísticas têm acesso a um sistema gratuito, fácil de usar e que 

permite disponibilizar em rede informações sobre seus acervos. O Guia das Associações 

Cariocas é um dos pioneiros no uso deste aplicativo no Brasil.      

 

O GUIA: SEU DESENVOLVIMENTO E SUAS POTENCIALIDADES 

Até o momento, já estão prontas descrições de vinte acervos, dentre os quais apenas 

dois não se encontravam custodiados pelo próprio produtor,7 e diferentes tipos de associações 

já participam. Com frequência, sociedades abordadas facilitam contatos com outras. Os 

exemplos são muitos: três sindicatos de trabalhadores portuários estão presentes – além de se 

encontrarem na mesma região, o que facilitou a abordagem, o primeiro que contatamos, o dos 

estivadores, nos ajudou com os demais; no caso do Clube Militar e do Naval, a relação com o 

primeiro facilitou a abordagem ao segundo; o contato com a Federação Espírita Brasileira foi 

por um dos diretores do Clube Militar; a Federação Portuguesa nos facilitou procurarmos 

diversas associações luso-brasileiras. A proximidade em relação à nossa base de trabalho, o 

Arquivo Nacional, também ajudou na escolha das instituições, como no caso da Caixa dos 

Oficiais do Corpo de Bombeiros e, por último, nossas andanças pelo Centro do Rio de Janeiro 

                                                 
6  AtoM é um acrônimo para Access to Memory, ou, Acesso à Memória, em inglês. Disponível em: 

<http://www.ica-atom.org>. Acesso em: 13 abr. 2009. 
7  O Arquivo Nacional custodia os fundos Sociedade Animadora dos Ourives e Associação Baiana de 

Beneficência.  
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também contribuíram para encontrarmos algumas das entidades. Entretanto, nem sempre os 

contatos são frutíferos, seja porque a associação resiste a permitir o acesso a seu acervo, seja 

porque entidades supostamente herdeiras dos documentos desconhecem seu destino.8 

As associações já recenseadas são dos tipos abaixo indicados: 

 

Associações Integradas ao Guia

15%

30%

35%

10%

5% 5%

Cultural

Auxílio Mútuo

Sindical

Recreativa

Religiosa

Educativa

 
Ilustração 1: Associações descritas no Guia por tipos 

 
Associações de auxílio mútuo visavam à garantia de algum tipo de benefício para seus 

membros, desde auxílios por doença ou acidente até assistência advocatícia; as beneficentes 

visavam reunir esforços em prol de outros grupos que não os membros; as culturais reuniam 

indivíduos em torno de atividades intelectuais ou artísticas; as educativas buscavam fornecer 

educação formal; as políticas defendiam explicitamente regimes políticos ou incentivavam 

uma dada postura política; as recreativas podiam ser clubes, sociedades dançantes ou 

agremiações carnavalescas; as religiosas professavam algum tipo de credo e as sindicais 

defendiam uma categoria diante do patronato e/ou do Estado. Frequentemente, essas entidades 

podiam ter algum outro diferencial, permitindo-nos considerá-los subtipos, por exemplo, a 

ligação a uma empresa, a uma categoria profissional ou, já que o Rio de Janeiro, no início do 

século passado, atraía uma imensa quantidade de migrantes e imigrantes, a uma nacionalidade 

ou naturalidade.9  

                                                 
8  Associações presentes no Guia: Academia Brasileira de Letras; Academia Nacional de Medicina; Associação 

Baiana de Beneficência; Associação Brasileira de Farmacêuticos; Associação Brasileira de Imprensa; 
Associação Comercial do Rio de Janeiro; Associação Cristã de Moços do Rio de Janeiro; Associação dos 
Empregados no Comércio do Rio de Janeiro; Caixa dos Oficiais do Corpo de Bombeiros do Estado do Rio de 
Janeiro; Câmara Portuguesa de Comércio e Indústria do Rio de Janeiro; Clube Militar; Clube Naval; 
Federação das Associações Portuguesas e Luso-brasileiras; Federação Espírita Brasileira; Instituto da Ordem 
dos Advogados Brasileiros; Liceu Literário Português; Sindicato dos Arrumadores do Município do Rio de 
Janeiro; Sindicato dos Estivadores e Trabalhadores em Estiva de Minérios do Estado do Rio de Janeiro; 
Sindicato Nacional dos Marinheiros e Moços de Máquinas em Transportes Marítimos e Fluviais; Sociedade 
Animadora da Corporação dos Ourives. 

9  Entre 1903 e 1916, 30 associações estavam ligadas a nacionalidades e dez a naturalidades. 
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MIGRAÇÃO E ASSOCIATIVISMO 
Embora muitas sociedades civis fossem cosmopolitas, ingressando pessoas de 

qualquer nacionalidade, existiam várias ligadas a uma colônia específica, nacional ou 

estrangeira, sendo que algumas apenas permitiam que patrícios pudessem se filiar. Para 

entender tal situação, necessitamos compreender a dinâmica da população carioca à época. 

Diversos autores já se dedicaram ao estudo da condição do imigrante no então Distrito 

Federal, dentre os quais podemos citar Sylvia Damazio (1996) e Lená Menezes (1996). A 

primeira busca analisar o papel dos imigrantes quando da elaboração de um retrato social da 

cidade entre o final do século XIX e o início do século XX, enquanto Menezes discorre acerca 

da relação que se configura entre estes e o Estado. 
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Ilustrações 2 e 3: Dados dos Recenseamentos de 1872, 1890, 1906 e 1920, apud MENEZES, 1996, p. 62, 63. 
  

Analisando-se os censos de 1872 e 1920, o primeiro trabalhado por Menezes (1996, p. 

62) e o segundo por Fonseca (2008, p.110), pode-se notar um crescimento, em números 

absolutos, de cerca de 230% no total de estrangeiros residentes no Rio de Janeiro. Este dado 

adquire ainda maior relevância quando relacionado ao contexto, que compreende a crise final 

do escravismo e a tentativa de enquadramento da cidade na modernidade, representada aí pela 

ascensão da mão-de-obra livre.  
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Os que aqui chegaram no grande fluxo migratório, ocorrido entre o final do Império e 

o início da República, visavam fugir do desemprego e da miséria que assolavam a Europa. 

Com exceção dos franceses, em grande parte mulheres com alta especialização profissional, 

os imigrantes das demais nacionalidades eram basicamente de homens solteiros e com baixa 

qualificação, que se sujeitavam a serviços pesados e de pequena remuneração, antes 

exclusivamente de escravos. (MENEZES, 1996, p.81) 

 

IMIGRANTES SEGUNDO NACIONALIDADE 
NACIONALIDADES 1906 1920
Portugueses 133393 172338
Italianos 25557 21929
Espanhóis 20699 18221
Franceses 3474 3538
Turco-árabes 2827 6121
Alemães 2575 2885
Ingleses 1671 2057
Hispanoamericanos 1297 2975
Africanos 702 352
Angloamericanos 405 1117
Oceania  -- 9
Outros europeus 2781 6342
Outros asiáticos 512 1155
Ignorada 14621 1353

Tabela 1: Dados do Recenseamento da cidade do Rio de Janeiro (1906) e do Recenseamento do Brasil 
(1920), apud FONSECA, 2008, p.107, 110. 

 

Todavia, os movimentos migratórios no Distrito Federal em princípios do período 

republicano não são apenas de estrangeiros. Damazio (1996, p. 33) concorda que o 

crescimento acelerado da população carioca no período – cerca de 95% entre 1872 e 1890 e 

56,3% entre 1890 e 1906 – decorre da intensificação da imigração, uma vez que as taxas de 

mortalidade mantinham-se superiores às de natalidade, mas questiona o destaque dado aos 

estrangeiros. Baseando-se no Anuário Estatístico Municipal de 1910-1911, ressalta a 

participação de correntes migratórias nacionais no incremento da população da capital – em 

uma população total de 522.651 almas, os naturais representavam 280.976 (53%) indivíduos, 

enquanto os estrangeiros representavam 124.352 (24%), e os brasileiros de outros estados 

eram 117.323 (23%) (DAMAZIO, 1996, p. 40), principalmente do Rio de Janeiro, da Bahia, 

de Minas Gerais, de Pernambuco e de São Paulo. (DAMAZIO, 1996, p. 33) 

Entre as associações registradas no 1° Ofício, identificamos 40 ligadas, 

ostensivamente, a pessoas nascidas fora do Rio de Janeiro. Destas, 30 foram fundadas, e 
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compostas, por estrangeiros, e as demais por imigrantes nacionais, o que não pode ser 

analisado no sentido de maior presença de imigrantes estrangeiros no movimento associativo. 

Além de não analisarmos o número de associados de cada entidade, se dentre as estrangeiras, 

encontramos oito nacionalidades distintas, o mesmo ocorre entre as nacionais, ligadas a oito 

estados diferentes. O número de associações ligadas a estrangeiros é maior do que aquele das 

associações de brasileiros de outros estados porque muitas colônias constituíram mais de uma 

associação, por exemplo, dezessete portuguesas, três israelitas, duas italianas e duas 

espanholas. Para as nacionais, isso só ocorre com as mineiras e as capixabas, cada uma com 

duas entidades distintas. 

Em sua grande maioria, essas associações são de auxílio-mútuo, embora entre as 

ligadas a imigrantes brasileiros tenhamos uma cultural (Centro Paulista) e outra beneficente 

(Sociedade Beneficente Maranhense), e entre as de imigrantes estrangeiros possamos 

constatar a existência de algumas beneficentes, políticas, sindicais, culturais e educativas. A 

preferência dada a associações mutualistas explica-se pelo fato destes, em sua maioria, 

encontrarem-se em uma cidade estranha, sem vínculos familiares e direitos trabalhistas que 

lhes pudessem amparar em momentos de necessidade. Era, pois, razoável que esperassem, por 

meio da associação a seus compatriotas, solucionar problemas concretos e criar laços afetivos 

e sociais que os fizessem sentir parte de um grupo. (FONSECA, 2008, p. 120) 

 

AS ASSOCIAÇÕES E A DOCUMENTAÇÃO QUE CUSTODIAM 

Ao longo dos levantamentos realizados no Guia das Associações Cariocas, pudemos 

constatar a existência de diversos documentos comuns a estas associações, tais como 

estatutos, atas de reunião de conselhos ou diretorias, atas de assembléias gerais, livros de 

presença de associados em assembléias, livros ou fichas de matrículas de sócios, livros 

contábeis, livros de socorros ou auxílios etc. Nestes tipos de registros, mesmo em associações 

não ostensivamente ligadas a imigrantes, estrangeiros ou nacionais, pode-se extrair 

informações essenciais às pesquisas acerca de movimentos migratórios. 

Nos estatutos é possível, por exemplo, se verificar a existência ou não de restrições a 

ingresso de sócios por nacionalidade/naturalidade, objetivos especialmente ligados a 

imigrantes, como repatriação, papel reservado na direção a representantes de outros países ou 

governos estaduais, colaboração ou oposição a governos dos locais de origem etc. 

Nas atas de assembléias gerais ou de conselho / diretoria, é possível verificar o grau de 

realização dos objetivos das entidades, bem como os conflitos e as lutas políticas internas, 

opondo ou indivíduos de ideologias diversas ou estrangeiros a nacionais. Relacionando-se as 
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participações individuais a dados pessoais do sócio, podemos observar também as lideranças e 

os apoios que recebem, da mesma maneira que esses dados pessoais, confrontados a listas de 

presenças em assembléias, podem permitir que se observe o grau de assiduidade de um dado 

grupo ou de um membro específico àquelas situações mais relevantes para o funcionamento 

das associações. 

Os livros (ou fichas) de matrículas de sócios informam dados pessoais, por exemplo, 

nome, filiação, data e local de nascimento, profissão, local de trabalho e função, residência, 

estado civil, dependentes (esposa, companheira ou filhos), ingresso na associação, cargos 

ocupados e o pertencimento a outras entidades, contendo, ás vezes, foto.  

Os livros contábeis informam a entrada e saída dos recursos das associações, 

permitindo que se avalie a origem e em que são despendidos esses recursos. Tais informações 

podem ser contrapostas àquelas presentes nos livros de socorros ou auxílios, que relacionam 

tais benefícios aos sócios que os receberam. 

Importa esclarecer, com isso, que a utilização do Guia nos estudos sobre movimentos 

migratórios não se deve limitar, necessariamente, à análise das associações de imigrantes. Se 

por um lado estas podem servir de fontes para estudos destinados a analisar os objetivos 

gerais de imigrantes de uma mesma origem quando associados, através de seus estatutos e 

suas atas, por outro, as associações cosmopolitas possibilitam o estudo dos imigrantes como 

indivíduos autônomos em outros meios sociais, permitindo se aquilatar o envolvimento com a 

sociedade de acolhimento. Nesse sentido, se as fichas de registro das associações de 

estrangeiros podem indicar as principais ocupações exercidas na capital pelos imigrantes de 

determinada nacionalidade, os registros de associações ligadas às categorias profissionais 

podem identificar as nacionalidades mais presentes nos quadros de uma dada profissão e 

como os imigrantes se comportam em relação aos demais colegas. 

Finalmente, embora existam documentos em que, com razoável facilidade, se pode 

obter dados referentes a imigrantes, para, por exemplo, se elaborar estudos sócio-profissionais 

quantitativos, em vários outros pode-se recolher informações qualitativas acerca da ideologia, 

prática política e sociabilidade dos imigrantes entre si e destes com relação aos brasileiros, 

bem como a visão contrária (dos brasileiros com relação aos estrangeiros). Dessa forma, o 

Guia pretende que os acervos arrolados funcionem como fontes instigantes de estudos que nos 

levem a compreender melhor a sociedade carioca que, tal como a mais geral, a brasileira, era 

multi-étnica e complexa. Mais ainda, cabe observar que o Guia pode contribuir para a 

pesquisa sobre imigrantes, bem como sobre diversas outras temáticas, cabendo a cada 

pesquisador “inventar” a forma de utilizar as fontes que ele disponibiliza. 
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O papel da sociabilização na configuração do escritor nacional do século XIX 
 

Milena da Silveira Pereira  
 
 
Resumo: O Rio de Janeiro, ao longo do século XIX, notabilizou-se não somente por ser a 
mais importante cidade do Império, do ponto de vista político e econômico, como também 
pela sua centralidade, do ponto de vista cultural, em relação ao restante do Brasil. Foi na 
capital que prosperou a Rua do Ouvidor, rua conhecida e tida pelos homens daquele tempo, e 
igualmente pela historiografia posterior, como o lugar por excelência da propagação das letras 
e da sociabilização dos letrados. O objetivo da presente comunicação é indagar qual o papel 
dessa sociabilização dos homens de letras na construção do modelo de escritor que teve 
aceitação naquele tempo. Tal questionamento tem como alvo entender que contornos ganhou 
a vida literária ao longo do século XIX, com o intuito de compreender um pouco melhor 
quem era o escritor nacional. 
 
Palavras-chave: Rua do Ouvidor, vida literária, século XIX  
 
 
Abstract: Throughout the XIX century, Rio de Janeiro was the most important city of the 
Empire not only as far as politics and economy is concerned, but also in terms of cultural. It 
was in the capital that the Rua do Ouvidor prospered, a street known by the men of that time, 
as well as by the posterior historiography, as the place of propagation of literature and 
socialization of lettered men. The objective of this communication is to inquire the role of 
such socialization among the lettered men in the construction of the writer of that time. Such 
questioning aims at understanding the contours of the literary life through the XIX century in 
order to better comprehend who the national writer was.         
 
Keywords: Rua do Ouvidor, literary life, XIX century 

 

  

 Em 1873, Machado de Assis, numa crônica publicada no Jornal das Famílias, 

declarava que a Rua do Ouvidor resumia o Rio de Janeiro e que se uma “fúria celeste” 

destruísse a cidade, mas fosse conservada a Rua do Ouvidor, seria como conservar “Noé, a 

família e o mais”. E complementava, “uma cidade é um corpo de pedra com um rosto. O rosto 

da cidade fluminense é esta rua, rosto eloqüente que exprime todos os sentimentos e todas as 

idéias...” (ASSIS, 1873/2003:4). Joaquim Manuel de Macedo, anos mais tarde, em suas 

Memórias da Rua do Ouvidor, afirmava que a Rua do Ouvidor era “a mais passeada e 

concorrida, e mais leviana, indiscreta, bisbilhoteira, esbanjadora, fútil, noveleira, poliglota e 

enciclopédica de todas as ruas da cidade do Rio de Janeiro, fala, ocupa-se de tudo” 

(MACEDO, 1878/2003:3). 

                                                 
  Doutoranda em História e Cultura Social pelo Programa de Pós-Graduação em História da UNESP/Franca, 

com financiamento da CAPES – Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior. 
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 Representações literárias dessa natureza, que tomavam a Rua do Ouvidor como síntese 

da capital do país e ponto de encontro da sociedade carioca, foram recorrentes nos escritos 

dos homens de letras oitocentistas. Esta rua foi, muitas vezes, apresentada pela literatura 

oitocentista ou por estudos posteriores como representativa das transformações e mudanças 

pelas quais passava o Rio de Janeiro ao longo do século XIX.   

 Desde meados do século XIX, a propósito, é possível notar um processo de 

modernização no Brasil e na capital do país. Estudos sobre esse período destacam que a 

sociedade brasileira passava por profundas transformações na segunda metade do Oitocentos, 

impulsionadas, entre outros motivos, pela decadência da economia tradicional e ascensão da 

economia cafeeira e industrial, pela urbanização, pelo aparelhamento técnico e institucional 

do país e pelo aperfeiçoamento do sistema de transportes e dos meios de comunicação. Com a 

proibição do tráfico de escravos, em 1850, parte do capital gerado por este setor passou a ser 

investido em outras áreas fora do âmbito rural, ou seja, na atividade urbana, nos negócios, nas 

manufaturas, nos bancos, produzindo, assim, um novo cenário de expansão rápida e um 

significativo desenvolvimento interno.  

 No Rio de Janeiro, especialmente, essas mudanças foram ainda maiores. O trânsito de 

fazendeiros do interior para a capital do país dinamizou o processo de urbanização e 

aumentou o interesse pelas diversões públicas. O Rio, nessa época, já contava com ruas 

calçadas, iluminação a gás e bondes elétricos, contava também com uma vida social 

relativamente intensa, com as opções de teatros, bailes, centros comerciais, jardins, hotéis, 

cafés e passeios públicos. A vida cultural na urbe carioca, desse modo, ganhava novos 

contornos, com a intensificação das atividades intelectuais, a introdução de novas técnicas na 

imprensa, o aumento da circulação de idéias e, ainda, com o apoio de D. Pedro II, um 

apaixonado pelas letras nacionais. Para a capital do Império, então, começam a convergir os 

homens de letras representantes dos movimentos do Norte e do Nordeste, que encontrariam 

no Rio oportunidades de emprego no ensino, na política ou no jornalismo. Novos contornos 

ganhou, concomitantemente, a Rua do Ouvidor, projetando-se como um espaço concorrido, 

elegante, local de encontro, onde as inovações chegavam primeiro e a vida literária carioca 

progredia. Foi durante o advento da República, contudo, que o Rio de Janeiro se firmou 

definitivamente como principal centro cultural, político, comercial e financeiro do Brasil, e a 

Rua do Ouvidor teve seus tempos áureos.  

 Nesta rua, ou nas suas proximidades, encontrava-se a maior parte dos principais cafés, 

confeitarias, jornais e livrarias do final do século XIX, passando por ela tudo o que o Rio de 
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Janeiro literário possuía de mais notável na época. Coelho Neto resumia este beco, na virada 

do século, em seu romance A Conquista, da seguinte maneira: 

 

A rua do Ouvidor é trêfega. Durante o dia toda ela é vida e atividade, faceira e 
garbo; é hílare e gárrula; aqui picante, além poderosa, sussurra um galanteio e logo 
emite uma opinião sizuda, discute os figurinos e comenta os atos políticos, analisa o 
soneto do dia e disseca o último volume filosófico, sabe tudo – é repórter, é 
lanceuse, é corretora, é crítica, é revolucionária. Espalha a notícia, impõe o gosto, 
eleva o câmbio, consagra o poeta, depõe os governos, decide as questões a palavra 
ou a murro, a tapona ou a tiro e, à noite, fatigada e sonolenta, quando as outras mais 
se agitam, adormece. Ouve-se apenas o rumor constante dos prelos nas oficinas dos 
jornais [...] (COELHO NETO, 1899/2003:87-88).   

 

Luiz Edmundo, nas suas memórias sobre o Rio de Janeiro, relembra, mapeando os 

principais pontos literários dessa rua, que as confeitarias mais importantes do final do século 

XIX foram a Confeitaria Colombo, na Rua Gonçalves Dias, e a Confeitaria Pascoal, na Rua 

do Ouvidor, além de outras que ficavam em um segundo plano, como a Cailteau e a 

Castelões. Dessas quatro, a mais antiga era a “Pascoal”, a qual era vista por Edmundo como o 

“melhor centro de reunião e palestra” na época do surgimento da República. Nesse 

estabelecimento, continua o estudioso carioca, “é que davam rendez-vous os paredros da terra, 

os grandalhões da literatura, da política, do alto-comércio e das finanças” (EDMUNDO, 

1938/1957:596). Entre os cafés literários de maior expressão no Rio de Janeiro estavam 

aqueles que remetiam ao período áureo da boêmia. O coração da capital, segundo Luiz 

Edmundo, ficava no cruzamento da Rua do Ouvidor com a Rua Gonçalves Dias. Nesse lugar 

“de maior movimento, de alta-elegância e melhor distinção é que se instala o famoso Café do 

Rio, com prestígio e renome, desde os últimos dias do passado regime, glória e viço dos 

estabelecimentos congêneres, em toda esta cidade” (EDMUNDO, 1938/1954:505). Além do 

Café do Rio e do Café Paris, tidos como os estabelecimentos de maior concorrência e maior 

distinção em toda a cidade, merece destaque o Café Globo, na Rua Primeiro de Março, entre a 

Rua do Ouvidor e o beco dos Barbeiros, onde, como nos conta Luiz Edmundo 

(1938/1954:534), “o sr. D. Pedro II, moço, pela semana santa, após correr as igrejas, no dia da 

visitação, tomava, sempre, o seu sorvete de caju...”.  Havia, ainda, no beco das Cancelas, o 

Café Cascata; descendo o beco, na rua do Rosário, o Café do Amorim, “reputadíssimo”; o 

Café Java, no Largo de São Francisco, esquina com a Rua do Ouvidor; e o Café Papagaio, na 

rua Gonçalves Dias, entre as ruas do Ouvidor e Sete de Setembro.1   

                                                 
1  Cf. BROCA, Brito. A Vida literária no Brasil, p. 33; EDMUNDO, Luiz. O Rio de Janeiro do Meu 

Tempo, p. 533-556.  
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Como se vê, os cafés e confeitarias – além das livrarias, que serão referidas mais à 

frente – localizavam-se majoritariamente na Rua do Ouvidor ou nas suas proximidades, 

fazendo com que a vida literária se constituísse e se animasse sobretudo nesse ponto da capital 

do país. Essa famigerada via carioca foi tomada, nesse sentido, tanto pelos homens daquele 

tempo quanto a historiografia posterior, como o lugar por excelência da propagação e da 

sociabilização dos letrados nacionais. Tendo em conta essas colocações sobre o lugar ocupado 

pela Rua do Ouvidor na vida literária carioca e/ou brasileira do século final do século XIX, 

vale indagar: qual o papel dessa sociabilização na construção do escritor nacional, ou melhor, 

em que medida esse modo de convivência dos homens de letras na Rua do Ouvidor cumpriu 

algum papel no que veio a ser o escritor daquele tempo? 

Antes, porém, é importante destacar que esses questionamentos fazem parte do projeto 

de doutorado que venho desenvolvendo. Trata-se de uma pesquisa ainda em seu começo, cujo 

objetivo tem sido mapear, na nascente crítica literária do século XIX, as definições de como 

deveria ser o escritor nacional; em outras palavras, examinar as imagens do escritor traçadas 

pela produção crítica literária brasileira. Mais especificamente, esta proposta tem se 

desdobrado nos seguintes pontos: o que é produção crítica para o período; como esse discurso 

projetou o literato; que caráter os críticos propuseram para a produção literária; que formas de 

apropriação do conhecimento foram partilhadas entre os críticos; e, ainda, que contornos 

ganhou a vida literária ao longo do século XIX. Partindo da idéia de que a crítica, ao longo 

desse século, se confundiu com a história da literatura e esta com a história da nação, este 

estudo visa analisar e compreender o lugar da crítica e que lugar ela atribuiu aos homens de 

letras e aos seus escritos na definição dos parâmetros da cultura nacional. Em suma, esses 

questionamentos se encaminham no sentido de buscar apreender como o discurso crítico nos 

ajudou a entender o Brasil e o escritor, a quem aos poucos coube o qualificativo de nacional.   

À partida, retomando a indagação desta comunicação, podemos destacar que a vida 

literária no final do século XIX sobrepujou a própria literatura. Havia, como declara a 

historiografia que se empenhou no estudo desse tempo,2 uma necessidade entre os intelectuais 

do período de viver a literatura, de encenar uma existência voltada para as letras, ou seja, 

existia um espécie de busca por “literalizar o trato cotidiano da existência” (BROCA, 

1960:37). E, com essa intenção, não foram poucos, nem efêmeros, os elementos mundanos 

que contribuíram para a formação de um significativo ambiente literário, entre outros, os já 

citados, cafés, confeitarias, salões, livrarias. 

                                                 
2  BROCA, Brito. A Vida Literária no Brasil; VENTURA, Roberto. Estilo Tropical; MACHADO NETO. 

Estrutura Social da República das Letras. 
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Nesse intuito de viver a literatura ou encenar uma existência voltada para a literatura, 

os letrados partilhavam certos tipos de comportamentos. O português Armando E. de 

Figueiredo, por exemplo, que ficou conhecido pelo pseudônimo de João Luso, em seu A 

Sublime Porta — com o objetivo de ilustrar a conduta dos escritores e o papel do mais 

famoso dos estabelecimentos da admirável rua, a Livraria Garnier  —, escreve que ficar ali 

“de perna trançada, o ombro contra o batente, as duas mãos solidamente apoiadas no castão da 

bengala, eis a decisiva demonstração de talento ou de valor que a história exige para 

conscientemente se pronunciar” (LUSO apud BROCA, 1960:41). Luiz Edmundo, igualmente, 

relembra que, às badaladas de cinco horas da tarde na Garnier, “a freguesia, agitada, barulha. 

São advogados, médicos, engenheiros, estudantes que entram para ver novidades literárias, 

encontrar um intelectual amigo, dar dois dedos de palestra” (EDMUNDO, 1938/1954:706). 

Os passeios e encontros nesse ponto da capital do país faziam parte da rotina 

intelectual dos homens de letras daquele tempo. Era comum encontrar grandes nomes da 

literatura brasileira caminhando ou sentados em algum estabelecimento da Rua do Ouvidor.3 

Esse trânsito de intelectuais no beco fomentava, de acordo com Luiz Edmundo, uma espécie 

de tietagem literária. Ele transcreve, a esse respeito, um diálogo comum naquela época:   

 

– O’ sr. Jacinto, aquele senhor, acolá, de nariz de tucano e ar triste, é o sr. Machado 
de Assis? 
– Não, minha senhora, aquele é o Sr. José Veríssimo, um crítico muito importante... 
– Ah! E o de chapéu de palha, vesgo, que com ele conversa, é o Bilac? 
– Perfeitamente, é o Bilac... 
– Como o senhor seria amável se dele me conseguisse o autografozinho, num postal! 
E arrancando a uma carteira de veludo seis postais, disse: 
– Ele que escolhe, entre esses cartões, um e o assine. Claro que se ele escrever uma 
quadra ou um soneto, melhor será... O que vier, porém, serve, sr. Jacinto, serve. O 
principal é a assinaturazinha, o autógrafozinho... É para minha coleção. Por favor... 
(EDMUNDO, 1938/1954:716).    

 

Excentricidades à parte, a Rua do Ouvidor pôde, portanto, ser considerada o principal local de 

propagação da intelectualidade do fim do Oitocentos brasileiro. Os provincianos vindos do 

                                                 
3  Luiz Edmundo, nesse sentido, destaca que vários eram os grupos que se formavam na hora de maior 

movimento na Livraria Garnier, entre as 4 e 6 horas. Havia “o grupo de Machado de Assis, com José 
Veríssimo, Sílvio Romero, Joaquim Nabuco, Rui (às vezes) Constâncio Alves, Bilac, Alberto de Oliveira, 
Raimundo Correia, Coelho Neto (às vezes), Medeiros e Albuquerque, Araripe Junior, Rodrigo Otávio, Mário 
de Alencar e Clóvis Beviláqua; [eram] os grossões da Academia que, em geral, [se encontravam] juntos à 
escrivaninha do Jacinto. João Ribeiro, que, nesse tempo, ainda não é acadêmico, [formava] no grupo de Pedro 
do Couto e Fábio Luz, com Rocha Pombo, Gustavo Santiago, Pantoja, Maximino Maciel, Múcio Teixeira, 
Nestor Vítor e Xavier Pinheiro. Gonzaga Duque, Márcio Pederneiras e Lima Campos”. Havia, ainda, continua 
Edmundo, “outros grupos que se [espalhavam] pelo interior da loja e onde pode a gente encontrar o Osório 
Duque Estrada, o Sousa Bandeira, o Severino de Rezende e o Curvelo de Mendonça”. (EDMUNDO, 
1938/1954:706-707).   
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Norte, do Sul ou de Minas, desse modo, interessados em conhecer seus poetas prediletos, 

teriam a sua curiosidade facilmente sanada em um único passeio à tarde pela Rua do Ouvidor.  

Além disso, entre os homens de letras, existiam aquelas figuras que só tinham 

expressão na vida literária. Brito Broca, em A Vida Literária no Brasil, ressalta: os 

“admiráveis sonetos de Raul Braga, um dos mais lametáveis alcóolatras”; a erudição do 

“excêntrico Santos Maia”; a “excentricidade do linotipista-poeta Constantino Pacheco”, entre 

outros tipos que formavam uma espécie de “comparsaria secundária, indispensável ao 

espetáculo cotidiano das rodas de café”, comparsaria cuja contribuição para a literatura foi 

praticamente nula, mas cujo peso “na crônica da vida literária” não pode ser negligenciado 

(BROCA, 1960:36). 

Para os homens de letras daquele tempo, e aqui não estamos falando somente dos 

boêmios, freqüentar os estabelecimentos desta Rua constituía-se numa espécie de 

enriquecimento intelectual, um prolongamento dos seus escritos e, ainda, uma forma de 

divulgação dos trabalhos, ou seja, passar uma tarde em uma livraria ou num café reunido com 

grupos de amigos letrados fazia parte da produção e promoção de uma obra. É recorrente, nas 

referências literárias da época e em estudos posteriores, descrições do escritor nacional como 

aquele que freqüentava todas as tardes os cafés, confeitarias e/ou livrarias da Rua do Ouvidor.  

 O cronista Luiz Edmundo, por exemplo, sobre o escritor daquele tempo, declara:   

 

As livrarias da época ainda conservam um pouco a estreita mentalidade das boticas 
que eram, outrora, o lugar onde os homens se reuniam para o cavaco e para a 
desídia. Ainda lembram, um tanto, esses laboratórios de desentendimento onde as 
línguas de ponta serpenteavam seteando as almas e as reputações; centros onde se 
manejavam, como um trabuco em festa de arraial, o escândalo de críticas 
restritamente pessoais. Cenáculos de vaidadezinhas, de invejazinhas, de 
vingançazinhas... 
Se o doutor sr. Sílvio Romero, involuntariamente, pisar, por exemplo, o calo do 
poeta Antonio Lamecha, o que escreveu a “Lira do meu sofrer”, e não lhe pedir, 
logo, desculpas, arrisca-se a passar, não por um indivíduo descuidado, mas por um 
literato sem talento, porque, no dia imediato, Lamache trepa para uma gazeta e 
arrasa-o: “A História da Literatura Brasileira”, torpe calhamaço que fede a erudição, 
escrito por certo energúmeno que acode ao nome de Sílvio Romero, no fundo, nada 
mais é que uma moxinifada imbecil. Isso ele traça e assina. E à tarde, arrastando 
uma bengala de Petrópolis, como se arrastasse uma adaga de gancho, vai espetar-se 
à porta da Garnier, cheio de importância e charuto, para discutir o artigo, e acabar a 
demolição “ad vitam aeternam” da glória do escritor. (EDMUNDO, 1938/1957:713-
714)   

 
Coelho Neto, igualmente, em seu romance A Conquista, denuncia esse tipo de conduta dos 

homens de letras, afirmando que em toda parte os letrados têm centros onde se reúnem e aqui 

só se tem a Rua do Ouvidor. E continua: 
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É uma vergonha. [...] Uma das causas da decadência literária, talvez a principal, é 
esta maldita rua do Ouvidor. Vocês mal saem do banho frio, ainda molhados, 
engolem, às pressas, a xícara de café e correm para aqui e aqui passam os dias 
bebericando, elogiando-se, discutindo sonetos e crônicas ou farejando cocottes. Que 
diabo! Não é assim que se faz um artista... Trabalhem, dêem algumas horas ao livro, 
façam alguma coisa a sério, deixem este maldito vício da rua do Ouvidor. 
(COELHO NETO, 1899/2003:138) 

 

 A bem da verdade, havia, sim, letrados que frequentavam os cafés e livrarias mas que, 

como Lima Barreto, recusavam-se a conversar de literatura, ou seja, sempre mantinham a 

determinação expressa de não se falar jamais de literatura em sua roda, o que, de acordo com 

Brito Broca, traduzia uma “reação contra o clima de artificialidade literária das rodas 

boêmias” (BROCA, 1960:35). Tinham, ainda, figuras como Machado de Assis, que nunca 

freqüentavam os cafés ou as confeitarias, mas encontravam-se na livraria Garnier todas as 

tardes com José Veríssimo, Lúcio de Mendonça, Coelho Neto, Visconde de Taunay, Joaquim 

Nabuco e outros para um café, depois do fechamento da Revista Brasileira. E foi numa dessas 

tertúlias, vale ressaltar, que nasceu, tempos depois, a idéia da fundação da Academia 

Brasileira de Letras.  

Esses homens de letras supracitados, contudo, embora tenham assumido uma outra 

postura nessa rua, não deixaram de sociabilizar e de alimentar o glamour em torno desse 

ambiente que vingou como o ambiente literário nacional, mesmo que nem sempre fosse assim 

tão literário. As possibilidades de análises aqui são muitas, todavia, a partir desse 

levantamento prévio, podemos concluir que a sociabilização nesse ponto da capital do país 

ajudou a compor grande parte dos escritores nacionais do final do século XIX brasileiro. Essa 

relação entre intelectuais pode ser vista como uma forma de apropriação do conhecimento, 

isto é, havia entre os homens de letras e nos seus escritos um incentivo à convivência como 

forma de enriquecimento cultural, de troca de experiênicas e de conteúdos. Em uma sociedade 

em que as expressões culturais eram ainda recentes, as bibliotecas escassas, o produtor de 

cultura era seu consumidor e as carências literárias eram muitas, a sociabilização apresentava-

se como uma forma importante de obtenção de conhecimento e de estímulo a ele. Mas o peso 

de certa faceta dessa sociabilização explica, em parte, as recorrentes acusações de 

superficialidade nas análises, nas leituras e nos próprios escritos de alguns dos homens de 

letras do Oitocentos brasileiro.  
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Helvécia – Arranjos cotidianos dos homens e mulheres no convívio com a 
eucaliptocultura 

 
Liliane Mª Fernandes Cordeiro Gomes1 

 
Resumo 
Este artigo discute a questão da luta pela terra no distrito de Helvécia-BA. O enfoque dado diz 
respeito às relações construídas entre os habitantes desse distrito, reconhecido como 
remanescente de quilombo, e os representantes das empresas da monocultura de eucalipto, 
que ali passaram a atuar a partir de 1980, bem como os impactos resultantes dessa atividade 
no cotidiano daquela comunidade. Fez-se uma análise, através da realização de entrevistas, de 
falas e silêncios tecidos pela memória de habitantes a respeito do que significava viver 
naquele lugar antes da implantação da eucaliptocultura e como eles se (re)inventaram para 
viver com eucaliptos. Na relação dos homens e mulheres de Helvécia com a terra, outras 
dimensões, que não apenas a questão da propriedade associada ao modo de organização 
econômica, se fizeram presentes.  
Palavras-chave: eucaliptocultura, cotidiano, terra. 
 
Abstract 
This article is about the question of  the fight by land in the district  of  Helvécia- BA. The 
locus is  concerned with relations built between the inhabitants from that district, recognized 
as remaining of quilombo, and the people who represent the companies of eucalyptus 
monoculture, that put into action there as of 1980, as well as the effects caused by the impacts 
of that actinty in the daily of that community. It was done an analysis, through realization of 
interviews, talks and silence from the memory of the inhabitants about what was the meaning 
of living in that place before the implantation of the culture of eucalyptus and how they 
reinvented themselves to live with eucalyptus. In the relation between the men and women of 
Helvécia with the land, other dimensions were present, not only the question of ownership  
associated with the way of economical organization. 
Keywords :eucalyptus culture, daily, land. 
  

 

 

  

 O objetivo deste artigo é discutir a questão da luta pela terra no distrito de Helvécia, 

município de Nova Viçosa-BA, após a implantação da eucaliptocultura naquele lugar. A 

princípio, o que chama a atenção neste distrito, não é uma singularidade, mas sim o fato do 

mesmo, como tantos outros na região do extremo sul baiano, ter sido, de certa forma, tomado 

pela plantação de eucalipto. Entretanto, uma observação mais cuidadosa nos faz ver suas 

idiossincrasias, e nos revela a existência de uma comunidade predominantemente afro-

                                                 
1  Professora da Universidade do Estado da Bahia – UNEB – Departamento de Educação – campus X – 

Teixeira de Freitas – Bahia. Mestra em História Regional e Local – Universidade do Estado da Bahia – UNEB 
_ Departamento de Ciências Humanas – Programa de Pós Graduação em História Regional e Local -  campus 
V – Santo Antônio de Jesus – BA. 
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brasileira, reconhecida desde 19 de abril de 20052 como área remanescente de quilombo, que, 

diante de desmantelamentos estruturais, busca se organizar a partir de ações individuais e 

coletivas no sentido de continuar a existir.  

A partir das falas de pessoas que residem naquele distrito é possível identificar 

dimensões do cotidiano que revelam o significado do viver com o eucalipto em Helvécia, suas 

expectativas e conflitos. Essas falas também apontam os imbricamentos deste cultivo com os 

projetos governamentais que defendem o agronegócio em detrimento dos outros modos de 

viver pautados nas atividades agrícolas associadas a outras, não agrícolas, utilizadas para 

complementação da renda, com o intuito de manter a condição de agricultor.  

A realização de entrevistas e a análise das falas e silêncios construídos possibilitaram 

identificar dimensões do cotidiano sócio-cultural dos homens e mulheres de Helvécia na sua 

relação com a terra. Ressalto que o trabalho com fontes orais ocorre a partir do diálogo entre 

entrevistador e entrevistado, sendo sempre uma relação dialógica, em que se deve predominar 

a delicadeza e a sensibilidade de ouvir o outro falar (THOMPSON, 1992). São, pois, as 

minhas escutas, e os meus olhares que aqui serão apresentados. 

Conhecer um pouco do cotidiano de trabalho com a terra em Helvécia, bem como os 

laços de sociabilidade tecidos naquele labor foi possível graças a construções de narrativas 

como esta do senhor Manoel Norberto Henrique de Sena, camponês de 84 anos, que, à época 

da entrevista, vivia sozinho em sua pequena propriedade nas proximidades do distrito de 

Helvécia  

[...] O filho que manobra os pais, agora na minha data quem manobrava era os pais, 
olha, não teve hora, na minha data não teve hora não, hora o galo batia asas... uma 
hora da manhã, o galo marcava hora, zero hora da noite o galo marcava, se era uma 
da manhã, marcava, [...] daí a pouco o galo... batia asas outra vez... aí quando o galo 
pegava miudar, cantava mais adiantado, mais adiantado, aí o velho ou a velha lá, - 
Fulana? – Senhora minha mãe? – Está na hora, heim. Aí ela pulava, pulava da 
tarimba, que não era cama não, hoje é caminhazinha, de esteira ou de vara, aí 
chegava cuidava do café, cuidava com o lanche pela manhã. 3 
 

 Essa narrativa nos deixa entrever a maneira como as pessoas se organizavam, ou 

melhor, a partir de quais códigos se organizavam para desenvolverem suas tarefas diárias. É 

assim que ao falar das suas relações familiares o entrevistado acabou por nos dizer da maneira 

como se organizavam com o tempo, com a divisão de trabalho entre os gêneros, como eram as 

relações dos filhos e filhas com os pais, nos possibilitou entrar em sua casa, despertar na 

tarimba. 

                                                 
2 2.Reconhecimento através da Fundação Cultural Palmares, do Ministério da Cultura, portaria nº 7 de 6 de 

abril de 2005, publicado no Diário Oficial da União, de 19 de abril de 2005. 
3  Entrevista concedida à autora pelo sr. Manoel Norberto Henrique de Sena  em 14 out. 2007. 
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 Ele se remete a um tempo, “na minha data não teve hora não”, em que fica implícito 

que o ritmo de trabalho não estava associado ao tempo do relógio, data em que se sabia em 

qual momento do dia se estava através da interpretação da cadência dos sons produzidos pelo 

galo. “Aí quando o galo pegava miudar,” era hora de levantar:  

   

Aí os pais estava deitado, aí os pais levantava, quando chegava na hora aí vestia essa 
roupinha que tinha, aí saia para fora, aí quem era filho homem, para cuidar, se tem 
uma vaca de leite aí ia olhar, se não tem uma vaca de leite, então um cavalo magro 
ali amarrado chega aqui arreado com uma lona que se chama cangalha, um 
arreiozinho, aí as meninas soltava o cafezinho, [...] aí saia, ia lavrar lavoura de 
mandioca, de café, [...] e ia lutar.4 
 

Essa é uma rotina que está claramente associada à posse da terra e ao tempo marcado 

pela cultura “[...] na qual as tarefas diárias [...] parecem se desenrolar, pela lógica da 

necessidade, diante dos olhos do pequeno lavrador“(THOMPSON, 1998: 271). Foi com base 

nesta premissa que a sobrevivência do senhor Norberto e de sua família foi construída desde a 

primeira “batida de asas do galo” até o momento em que os diversos componentes da família 

começaram a manusear os apetrechos adequados ao trabalho doméstico e à luta na lavoura. 

A autonomia deste trabalho na terra ocorria através do trabalho coletivo, no qual a 

família do senhor Norberto, como tantas outras famílias camponesas se organizavam no 

desempenho das mais variadas tarefas associadas à terra.(MARTINS, 1995). 

Também é possível perceber que não existia uma divisão entre o espaço de trabalho e 

o lugar em que se vivia, estes mundos não eram apartados, a fronteira era a porta da casa “aí 

saia para fora” e dava-se início à rotina com a lida dos animais e  da lavoura.  

Naquilo que diz respeito à produção nas terras de Helvécia, a narrativa a seguir, feita 

pela senhora Célia Mª Silva Zacarias natural de Helvécia, ajuda a compreender um pouco 

mais daqueles tempos nos quais existia uma exuberância da atividade agrícola  

 

... o que eu alembro da minha época é assim. Quando eu tomei entendimento nos 
meus treze, quatorze anos, a gente mexia com roça. E era muita dificuldade, que a 
gente plantava muito e o que a gente vivia era do plantio da roça: mandioca, 
amendoim, é... meus pais gostava muito de plantar assim... é uma horta, nós tirava 
muito,  lá mermo nós colhia o que nós comia, nós tirava de lá mermo, meu pai 
criava porco, essas coisas, muuito dendê.5 

 

A idéia deste trabalho como uma tarefa árdua, traduzia uma labuta, ao mesmo tempo 

em que poderia também indicar a existência de autonomia por parte dessas pessoas, pois o 

                                                 
4  Entrevista concedida à autora pelo sr. Manoel Norberto Henrique de Sena  em 14 out. 2007. 
5  Entrevista concedida à autora pela sra. Célia Mª Silva Zacarias em 15  mar.  2007. 
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fruto desta labuta era daqueles que trabalhavam em suas terras, o que novamente faz ver uma 

organização familiar alicerçada na posse da roça. 

José Martins, ao apresentar suas análises sobre a idéia de autonomia dos camponeses 

afirma  

No campo, a categoria mais importante é a das pessoas que são autônomas, que 
trabalham para si mesmas, não têm patrão e também não têm empregados. [...] Mas 
esses trabalhadores autônomos não trabalham individualizados, trabalham juntos, 
trabalham em família, como é normal entre os camponeses. (MARTINS, 1995: 139) 
 

Desta maneira, aquilo que era produzido coletivamente, compunha a mesa de refeição 

daquela família. Cuidar das hortaliças, dos cultivos e da criação era, em última instância, 

garantir mesa farta. 

A entrevistada também nos disse que vivia do plantio da roça na qual mexia, na qual 

seus pais gostavam de plantar. Acredito que este tipo de construção não diga respeito 

exclusivamente ao mundo do trabalho, vejo aí elementos de outras dimensões de sua vida, da 

vida de sua família, em que, além do labor, aparecem os laços de afeto (BRANDÃO, 1999) e 

respeito com aquilo que faziam. 

Nestas memórias, o distrito de Helvécia aparecia de forma a constituir a idéia de um 

lar, “no sentido especial em que ‘lar’ representa uma lembrança e um ideal” (WILLIAMS, 

1989: 377), desta maneira as relações de sociabilidade foram lembradas naquilo que 

ofereciam de melhor, de mais solidário, mais tranqüilo e seguro. 

Este tipo de percepção, por mais que estivesse repleto de saudosismo, não pode ser 

desqualificado como sendo algo imaginado. Afinal, o imaginário não está deslocado da 

realidade. 

Na realidade de Helvécia, até o ano de 1966 os produtos agrícolas excedentes 

produzidos pelos camponeses eram escoados através da estrada de ferro Bahia e Minas 

(LUCCHESI, s.d.). Esta atividade comercial foi afetada em razão da desativação desta 

ferrovia e da posterior construção, em 1972, da BR 101. Neste contexto se deu a implantação 

da monocultura do eucalipto   

Então foi nesse período... que o comércio ficou fraco, muito fraco, aí depois desse 
período que Teixeira começou a crescer com a BR 101, Posto da Mata também, 
então eles foram desenvolvendo e aqui foi caindo, foi caindo e ficou mesmo 
fracassadíssimo  mesmo. Então a terra sem valor, depois que já passamos bastante, 
bem no fim de oitenta a principio de noventa começou a falar em, não sei se foi a 
Aracruz, acho que foi a Aracruz primeiro, essas empresas aí. A Bahia Sul que hoje é 
Suzano, Suzano e Aracruz. Começaram a ter noticia que eles iam investir aqui na 
região. Então alguns fazendeiros de lá da região de Aracruz, lá do Espírito Santo, 
que já havia lá (o agronegócio do eucalipto) já estava implantado lá, começaram a 
vir para cá, começaram vir e comprar terra e aí comprava terra baratíssimo, né? 6 

                                                 
6  Entrevista concedida à autora pelo sr. Manoel Peixoto em 14  ago.  2007. 
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 Este relato diz da existência de uma situação que pode ser apresentada em diferentes 

momentos. Em primeiro lugar, os moradores de Helvécia que labutavam com a terra, tinham 

experienciado perdas significativas no que diz respeito ao seu modus vivendi. Por seu 

turno, fazendeiros da região de Aracruz (ES), informados da necessidade de amplas glebas 

para a implantação da eucaliptocultura, passaram a comprar terras em Helvécia objetivando 

promover a especulação. 

 Também representantes diretos das empresas responsáveis pelo agronegócio do 

eucalipto compraram terras em Helvécia. Isto ocorreu em um tempo em que seus moradores 

sabiam, porque experimentavam uma depressão econômica, que suas terras estavam 

desvalorizadas no mercado.   

 O êxito das empresas representantes da eucaliptocultura estava intrinsecamente 

relacionado à necessidade de terras para o plantio. A este respeito, o governo, desde os 

primórdios da eucaliptocultura no Brasil, já havia sinalizado sua postura no intuito de garantir 

“grandes áreas de terras contínuas que pudessem ser adquiridas para a implantação de distritos 

florestais” (ANDRADE, 2000: 92-93). No I Plano Nacional de Papel e Celulose esta questão 

foi abordada da seguinte maneira “... a etapa de obtenção de terras é tão essencial ao êxito do 

projeto que o Governo deverá concentrar nela todos os esforços, utilizando meios objetivos e 

realistas, inclusive desapropriação...” (MENDONÇA JORGE apud ANDRADE, 2000: 93). 

 Ao que parece, este não foi o caso em Helvécia. Entretanto, outros mecanismos foram 

utilizados para aligeirar o processo de venda das glebas de maneira a garantir às empresas 

grandes áreas de terras contínuas.  

 Ora, se levarmos em consideração que muitos dos homens e mulheres de Helvécia 

tinham sobre o seu domínio pequenas e médias áreas, isso significa dizer que, para que se 

desse, por parte das empresas de eucalipto, a obtenção de terras contínuas, foi necessário que 

o processo de venda fosse realizado não por um, ou outro camponês, mas sim pela sua 

coletividade. Assim, os mecanismos utilizados para convencer diferentes indivíduos 

constituíam um repertório variado, que oscilava desde propostas aparentemente generosas, 

para aqueles poucos camponeses que possuíam as escrituras das terras, até a divulgação 

incisiva dos códigos legais do Brasil que associam a garantia da propriedade das terras à 

aquisição de titulação. 

 A este respeito, o senhor Manoel Peixoto, comerciante e proprietário de terra em 

Helvécia,  apresentou o seguinte relato: 
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Comprava terra quase dado, trocava terra por mercadoria, por qualquer tipo de 
mercadoria, [...] Então, é como eu falei, aí eles compraram terra barato, chegava em 
pessoas aí, que as terras aqui eram apenas terras de herdeiros, tudo mais, então 
naquele tempo dificilmente uma terra aqui tinha escrituras, essas coisas...7 
 

  Há nesta narrativa uma clara associação entre a esporádica existência do porte de 

escrituras das terras, pelos camponeses de Helvécia, e o fato delas terem sido vendidas por 

preços baixos ou mesmo terem sido trocadas “por qualquer tipo de mercadoria”.  Como 

afirmou o senhor Manoel Peixoto, muitas delas eram “fruto de heranças”. Regulamentar tais 

posses implicava gastos. Ora, muitos desses posseiros se viram em uma situação na qual, não 

tendo dinheiro para regulamentar suas posses, se sentiam ameaçados de perderem as terras.  

 A partir das falas dos moradores de Helvécia, no período em questão, percebe-se que, 

ali estava se constituindo uma situação na qual “O medo de ficar sem as terras fez com que os 

camponeses as” vendessem”, a qualquer preço [...]“ (SILVA, 1999: 46), na verdade, 

“baratíssimo”, como disse o senhor Peixoto. 

Naquilo que diz respeito à configuração legal, este processo ocorreu de forma a não 

deixar ver sua parcialidade. O fato do custo com a regulamentação da propriedade ser viável 

apenas para as empresas e fazendeiros não foi levado em consideração pela legislação. Afinal, 

as leis davam a entender que eram imparciais e, por isso mesmo, dignas de serem 

proclamadas legítimas (THOMPSON, 1987).  

Dentro desta lógica da legitimidade, os defensores da eucaliptocultura afirmaram que 

o processo de aquisição das terras no distrito de Helvécia pelas empresas de eucalipto, se deu 

dentro das normas do mercado capitalista, expressas nas leis de apropriação de terras no 

Brasil, na qual os interessados na compra das pequenas propriedades fizeram ofertas e os 

donos das mesmas aceitaram vendê-las. 

Mesmo que não tenha havido em Helvécia, como foi dito anteriormente, 

desapropriação de terras por parte do governo federal, o conhecimento da existência desta 

possibilidade, muito provavelmente foi insinuado por aqueles que queriam comprar terras. 

Somava-se, a esta ameaça velada, o fato de muitos dos pequenos posseiros se sentirem sem 

condições de agir em conformidade com o aparato legal, que dizia respeito à comprovação, 

por meio de escrituras, da propriedade de suas terras. Desta maneira, o direito formal, 

positivo, ao transformar a terra em mercadoria, agia no intuito de mascarar o fato de que os 

posseiros operavam em uma relação com a terra pautada pelo valor de uso.  

                                                 
7  Entrevista concedida à autora pelo sr. Manoel Peixoto em 14  ago.  2007. 
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 Nas entrevistas realizadas foi possível identificar também o uso de um outro tipo de 

estratégia no processo da compra das terras. Neste sentido gostaria de analisar uma narrativa, 

composta pelo camponês Sérvulo Constantino Filho, na qual o mesmo explica como muitas 

pessoas venderam suas terras por que foram “levadas no papo” 

 

Levar no papo é... Que as pessoas tinha a terra, chegava lá fazendo conversa bonita, 
[...] que vinham comprar as terras, mas não ia tirar eles da terra, que eles iam ficar 
na mesma terra onde estava, entendeu?8  
 

Diante da ameaça de perder as terras, visto que muitas não eram tituladas, a 

possibilidade de vendê-las, acreditando nas promessas das empresas de que poderiam 

permanecer nas mesmas, pareceu uma boa alternativa. 

Tais propostas, segundo o entrevistado, foram feitas a partir de códigos comuns aos 

negócios realizados pelos camponeses de Helvécia. Esta combinação não constava em 

documento escrito, tendo sido empenhada a partir da palavra dos contratantes. O senhor 

Sérvulo, assim nos contou o desenrolar desta história 

 

Aí que aconteceu. Depois que as empresas passaram a mão nas terras todas, aí foi 
empurrando, cada um saindo fora. “Agora vocês vão desocupar porque de hoje em 
diante a terra é minha e tal”. Aí mudou de idéia, né? É a mesma coisa, tem horas que 
eu vejo uma proposta comigo já de alguma coisa e nós leva na confiança, sem fazer 
nada, nenhum documento, né? Quando chega depois, fala: “Ah, não! Não falei nada 
não, nunca nós foi combinado assim”. Já passou isso para mim também, então é isso 
que a gente tem experiência, que hoje se você não fizer as coisas tudo no papel, 
lá no cartório, não adianta fazer nada de boca que hoje ninguém cumpre, mas 
antigamente... Eu mesmo, com algum colega, nós fazia coisa assim conversando, e 
era negócio, estava registrado mesmo, não tinha esse negócio de voltar para trás.9. 

 

 Foi a partir das experiências que aquelas pessoas tinham nos seus acordos e negócios 

cotidianos que elas se relacionaram com os estranhos recém chegados. Estes traziam consigo 

novos códigos, novas regras de conduta social (MARTINS, 1991), em que valia o que estava 

escrito e registrado em cartório. 

 Essa composição, venda de terras e permanência dos antigos posseiros nas mesmas, 

era algo impossível de atender a uma das necessidades prementes ao desenvolvimento do 

agronegócio no extremo sul da Bahia. Refiro-me a necessidade da separação entre o 

trabalhador e os meios de produção (MARTINS, 1995: 158), condição para a relação 

capitalista se constituir plenamente. 

                                                 
8  Entrevista concedida à autora pelo sr. Sérvulo Constantino Filho em 15  ago. 2007. 
9  Entrevista concedida à autora pelo sr. Sérvulo Constantino Filho em 15  ago.  2007. (grifo da autora). 
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 Essa transformação espacial contribuiu para que ocorresse a criação de novas 

necessidades para aquela comunidade, estabelecendo-se inclusive uma dependência entre 

antigos camponeses e os representantes do capital, em que não tendo mais a propriedade da 

terra e dos instrumentos para realizar seu labor, restava aos camponeses negociar seu trabalho 

como possibilidade de troca por salário (MARTINS, 1995). 

 Como esta situação foi sentida pelas pessoas daquela comunidade? 

 

Não era nada disso que a gente pensava, tipo que agente foi assim, comprado, hoje 
eu me sinto, se eu tivesse com a minha terra hoje, eu não venderia e nem deixava o 
meu irmão ao lado vender também, porque eu me senti comprada, não a terra, 
nós todos... 10 

 
 A liberdade de ser dessa narradora estava intrinsecamente relacionada ao fato dela ter 

o domínio sobre uma gleba, o que na prática significava que a mesma era capaz de, fazendo 

uso de sua força de trabalho, gerar os produtos necessários à sua sobrevivência, à sua vida. Ao 

passar à condição de não mais possuir terras, mesmo que isto tenha ocorrido a partir de 

transações comerciais de compra e venda legitimadas pelo campo jurídico, Faustina expõe a 

dor da perda que não se restringe ao bem material, mas sim a todo um conjunto de práticas 

associadas à lida com o campo, a narradora, por fim, reforça sua indignação atribuindo a toda 

uma coletividade o seu sentimento, uma vez que agora não lhes resta muitas opções, a não ser 

vender-se enquanto mão-de-obra, talvez por isso a enfática afirmação “eu me senti 

comprada, não a terra, nós todos”. 

Nem todos os camponeses agiram segundo o script das empresas. Por exemplo, o Sr. 

Manoel Norberto Henrique de Sena, agiu de forma individual e se recusou a vender sua 

pequena gleba “Minha mãe eu não vendo, quando ela não dá uma coisa, ela dá outra. Vocês 

gostam de dinheiro, eu gosto da minha mãe. Ela não acaba. Todo o tempo ela é a mesma11“. 

Tal resistência miúda (SCOTT, 1982) ao que parece não foi capaz de minimamente abalar o 

projeto da eucaliptocultura, posto que a referida gleba estivesse encravada num “mar de 

eucaliptos”, entretanto é bom lembrar que “Para os camponeses, pulverizados ao longo da 

zona rural e enfrentando ainda mais obstáculos para a ação coletiva e organizada, as formas 

cotidianas de resistência parecem particularmente importantes” (SCOTT, 1982: 11), mesmo 

que estas não sejam lidas por representantes do Estado e pelas classes dominantes, como 

significativas.  

                                                 
10  Entrevista concedida à autora pela sra. Faustina Carvalho em 14  ago.  2007. (grifo da autora). 
11  Entrevista concedida à autora pelo sr. Manoel Norberto Henrique de Sena em 14 out.  2007. 
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 Outros integrantes da comunidade se organizaram coletivamente, e, independente de 

terem ou não vendido suas terras passaram a lutar pelo reconhecimento do distrito como área 

remanescente de quilombo. O fato de constar, no pedido de reconhecimento enviado à 

Fundação Cultural Palmares, por membros da comunidade de Helvécia, um parágrafo, no qual 

os signatários denunciam mazelas associadas ao plantio do eucalipto nas terras de sua 

comunidade, é um indicativo de que o processo de reconhecimento de Helvécia como área 

remanescente de quilombo estava inserido nas estratégias de grupos organizados daquela 

comunidade, de resistência e negociação nas relações com “as firmas12”.  

Este reconhecimento, além de implicar a assunção de Helvécia a ocupação de um novo 

lugar (ARRUTI, 2006) tornou ainda mais complexo a composição de poder e luta pela terra 

no distrito, que passou a  contar com a possibilidade da chancela de dispositivos legais 

reconhecidos pelo estado brasileiro, expressos no  Artigo 68 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias (BRASIL, 2002: 159),  no sentido de proteger e garantir o uso 

coletivo das terras de herdeiros. Ao mesmo tempo, conforme relatado por Roseli Constantino, 

dúvidas e incertezas foram sendo disseminadas entre integrantes da comunidade “ser 

quilombola não era uma coisa boa, [...] Iria perder sua casa, você não iria ser dono de mais 

nada”13. Há indícios que associam essas idéias a pessoas ligadas aos representantes do 

agronegócio do eucalipto, sabedoras das implicações legais da certificação do reconhecimento 

e do processo de reterritorialização que a mesma poderia trazer em seu bojo. 

 Ao conseguir o reconhecimento do distrito como área remanescente de quilombo, 

aquela comunidade agiu, não sem confrontos e fissuras, de maneira a contribuir na 

composição de um novo cenário, de novos arranjos no jogo de forças entre os atores que 

atuam naquele lugar em defesa de diferentes projetos. 
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O Fausto de Fernando Pessoa: alegoria 
 

Tatiana de Freitas Massuno 
 
Resumo: O presente trabalho é um estudo sobre a obra Fausto de Fernando Pessoa que 
pretende observar de que forma a obra em questão pode ser apreendida como uma alegoria, na 
acepção benjaminiana do termo. Busca-se ainda compreender como a relação modernidade/ 
antiguidade que Walter Benjamin observa como estando no cerne da alegoria moderna se 
apresenta no drama poético pessoano. 
 
Palavras –chave: Alegoria, Modernidade, Antigüidade 
 
 
Abstract: This paper is a study of Fausto by Fernando Pessoa that aims at understanding how 
the poem in question can be perceived as an allegory, as Walter Benjamin conceived it. We 
intend to understand how the relationship modernity/ antiquity, which Benjamin observes as 
being at the core of the modern allegory, presents itself in Pessoa’s poetic drama.  
 
Key words: Allegory, Death, Modernity, Antiquity.  
 

 Primeiro Fausto ou Tragédia Subjectiva são nomes conferidos à obra fáustica 

pessoana que ocupou boa parte da vida produtiva de Fernando Pessoa. Um dos grandes 

problemas enfrentados pelos estudiosos de Pessoa, no que concerne ao drama poético em 

questão, diz respeito à fragmentação ou incompletude do drama. O que resta-nos são os 

projetos de Fernando Pessoa e poemas que se impõem como obra em organizações distintas. 

Josiane Maria de Souza, em: O Fausto de Fernando Pessoa: a totalidade inatingível, sustenta 

que a única existência possível de Fausto seria a sua existência enquanto esboços e 

fragmentos. Josiane de Souza entende o Fausto pessoano como uma impossibilidade de 

construção enquanto obra literária. A fragmentação do drama poético é vista como 

constituição da totalidade inatingível (SOUZA, 1989: 57). Fausto de Fernando Pessoa é 

apercebido, portanto, como uma impossibilidade de se atingir uma totalidade. O Fausto 

pessoano se inscreve na ruptura do conhecer, momento em que o conhecimento não pode 

mais garantir ao homem sua posição no mundo. Ocorrendo, portanto, essa ruptura, o Fausto 

pessoano se envolve em si, isola-se na razão. O isolamento na intelectualização impede com 

que a totalidade hegeliana seja efetuada. A autora identifica o percurso do poema com os 

termos da experiência que Hegel traça na Fenomenologia do Espírito, a experiência como 

movimento do espírito para a superação da diferença entre saber e ser (SOUZA, 1989: 60). 

Com o isolamento na razão, o sistema hegeliano ficaria truncado e a totalidade hegeliana não 
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poderia ser atingida. Embora não seja a intenção desse artigo seguir a proposta de Josiane de 

Souza de que haja uma identificação entre o drama poético e a filosofia de Hegel, a autora ao 

propor a impossibilidade de existência de Fausto enquanto uma totalidade toca em pontos de 

extrema relevância. O que seria perceber que Fausto existiria apenas enquanto fragmentos? 

Garantir a existência de Fausto em seu caráter de fragmentos é possibilitar que os fragmentos 

possuam certa autonomia em relação ao todo da obra.  

 O conceito de alegoria benjaminiano é tratado por Peter Bürger em Teoria da 

Vanguarda como um conceito bastante complexo que pode ser lido como teoria da obra de 

arte vanguardista. Embora tenha Benjamin desenvolvido o conceito de alegoria a partir do 

drama barroco, Bürger afirma que a alegoria encontra na obra de arte vanguarda seu objeto 

adequado. A justificativa para tal estaria no fato de Walter Benjamin ter desenvolvido o 

conceito de alegoria com os olhos voltados para as obras de vanguarda: “a experiência de 

Benjamin no trato com as obras de vanguarda é que possibilita tanto o desenvolvimento da 

categoria como sua aplicação à literatura barroca e não o inverso” (Bürger, 2008: 140).   

 Bürger analisa de que forma o conceito de alegoria benjaminiano poderia ser 

apreendido como uma teoria da obra de arte vanguardista a partir de dois tipos de 

interpretação: a estética da produção e a estética da recepção. Em termos de estética de 

produção, o artista vanguardista trataria seu material não como algo vivo, mas arrancaria-o de 

seu contexto original. Enquanto na obra de arte orgânica (clássica) o material seria tratado 

como totalidade, tendo sentido por si só; na obra de arte não-orgânica (vanguardista), por 

outro lado, o sentido é um sentido atribuído pelo artista. Vê-se, portanto a correlação com o 

conceito de alegoria desenvolvido por Benjamin: 

 

If the object becomes allegorical under the gaze of melancholy, if melancholy causes 
life to flow out of it and it remains behind dead, but eternally secure, then it is 
exposed to the allegorist, it is unconditionally in his power. That is to say it is quite 
incapable of emanating any meaning or significance of its own; such significance as 
it has, it acquires from the allegorist (BENJAMIN, 2003: 184).  

 
Na obra de arte não-orgânica, portanto, o material é tratado como um algo morto. A partir do 

momento em que foi extraído de seu contexto original, o sentido que emana é um sentido não 

mais próprio, inerente ao material, porém, concedido, atribuído. A obra de arte orgânica é 

criada como uma totalidade, a obra de arte vanguardista, entretanto, se configura não mais 

como totalidade, mas como uma junção de fragmentos cujos sentidos foram atribuídos.  

 No que tange à estética da recepção , as diferenças entre obras de arte orgânicas e não-

orgânicas são também bastante significativas. A obra de arte orgânica é apreendida como uma 
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obra da natureza. A obra vanguardista, no entanto, é reconhecida como um artefato, é 

construída através de fragmentos, rompendo com a aparência de totalidade. Se a obra de arte 

clássica é apreendida como uma totalidade, as partes adquirem significado quando 

relacionadas ao todo da obra; na obra vanguardista, entretanto:“os movimentos individuais 

possuem um grau mais elevados de autonomia e podem, por isso ser lidos e interpretados 

também individualmente ou em grupos, sem que o todo da obra tenha de ser apreendido” 

(Bürger, 2008: 147). O que se observa na obra de arte vanguardista que teria como teoria o 

conceito de alegoria benjaminiano, refere-se à autonomia da partes constitutivas quando 

comparadas ao todo da obra de arte. Como não há a intenção de uma totalidade já que as 

partes não estão relacionadas a uma questão de necessidade, as partes emancipam-se. Não 

havendo, portanto, a totalidade da obra, sendo constada, pois, seu caráter fragmentário, 

perguntar que sentido a obra teria tornaria-se incongruente com a própria constituição das 

obras de arte não-orgânicas.  

 Esse pequeno desvio pelo pensamento de Peter Bürger não se insere aqui para que se 

conclua de que, de fato, Fausto de Fernando Pessoa poderia ser concebido como uma obra de 

vanguarda. A obra de vanguarda é um tipo de obra que se rebela contra a instituição arte, 

realizando essa destruição –da instituição arte – na própria arte (BÜRGER, 2008: 147). A arte 

não-orgânica como não possuindo as partes relacionadas ao todo da obra, é um tipo de arte em 

que há “a renúncia à interpretação de sentido” (BÜRGER, 2008: 160) já que o sentido não 

pode mais ser inferido às custas da leitura das partes. A relação das partes com o todo não é 

mais uma relação de necessidade. Embora possa-se afirmar que há a autonomia dos poemas 

constituintes de Fausto, os poemas podem ser lidos como poemas autônomos, não seguindo, 

dessa forma, uma organização seqüencial; contudo há uma idéia sendo desenvolvida: a 

falência da Inteligência perante a Vida. Os poemas, mesmo que autônomos entre si, reiteram a 

temática do drama poético. Há , portanto, aquilo que de acordo com Pessoa faltou a Fausto de 

Goethe: intuição; há, desta forma, um pensamento transformado em sentimento. A própria 

posição de Pessoa com relação às obras de vanguarda fica evidente em sua carta a Marinetti. 

Pessoa afirma estar de acordo com o Futurismo em um sentido: condena o simples 

racionalismo. Entretanto, afirma que se deve caminhar além do simples racionalismo, deve-se 

“atravessá-lo” A “simples impressão imediata das coisas” para Fernando Pessoa não é o 

bastante haja visto que: “Devemos conhecer, compreender, sentir de forma absolutamente 

pura a razão íntima (interna) das coisas e de como são engendradas (produzidas)” (PESSOA, 

1998: 305). Termina, então, sua carta afirmando que se os futuristas condenam o próprio 

pensamento, esta não é a sua posição. Não condena o pensamento, busca, entretanto, o 
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pensamento puro.  Portanto, se há rebelião na obra de Pessoa, a rebelião não é à instituição 

arte, ou ao pensamento como concebeu o poeta acerca do futurismo, a rebelião se instaura 

contra o simples racionalismo.  

 Os poemas constituintes de Fausto seriam, desse modo, autônomos, próximos do que 

Peter Bürger concebeu como obra não-orgânica, que teria no conceito de alegoria sua teoria. 

Entretanto, se os poemas de Fausto podem ser lidos como poemas autônomos e a organização 

dos mesmos pode ser questionada e revista, alterada; isto se deve , primordialmente, à atenção 

à natureza do conteúdo da obra. O drama representaria a luta entre Inteligência e Vida. 

Portanto, o drama tem como material a Inteligência. Entretanto, Inteligência , no drama em 

questão, é desvinculado do contexto do racionalismo simples, que Pessoa condena:“P’ra quê 

pensar, se há-de parar aqui/ O curto vôo do entendimento?/ Mais além! Pensamento, mais além!” 

(PESSOA, 1991: 7). O pensamento em Fausto é desvinculado, dessa maneira, do entendimento, 

é um pensamento que visa o além. Pensar não implicaria compreender, mas é um outro tipo 

de pensamento que é posto.  

 Fausto de Fernando Pessoa, entretanto, não se revela apenas formalmente como uma 

alegoria, mas também em seu conteúdo isto se torna evidente: 

 
Ah, tudo é símbolo e analogia! 1 
O vento que passa, a noite que esfria 
São outra coisa que noite e vento- 
Sombras de vida e de pensamento 
 
Tudo que vemos é outra coisa. 
A maré vasta, a maré ansiosa,  
É o eco de outra maré que está 
Onde é real o mundo que há 
 
Tudo que temos é o esquecimento 
A noite fria o passar do vento 
São sombras de mãos cujos gestos são 
A ilusão mãe desta ilusão (PESSOA, 1991:  5) 
 

O mundo físico que se põe ante aos olhos de Fausto não coincide com a esfera invisível. Para 

                                       
1   Em Mensagem, Fernando Pessoa estabelece os pré-requisitos para a apreensão do símbolo: a simpatia (uma 

atitude irônica, deslocada, cauta, impediria a interpretação do símbolo), a intuição ( para que se entenda o que 
está além do símbolo, aquilo que não pode ser visto), a inteligência (para poder relacionar o que está no alto 
com o que está embaixo), a compreensão ( já que certos símbolos só podem ser entendidos quando houver 
conhecimento acerca de outros símbolos)  e uma menos definível (seja ela graça ou a mão do Super Incógnito 
ou conhecimento e conversação do Santo Anjo da Guarda) (PESSOA, 1998: 16). Portanto, em Pessoa, há 
também a menção à coincidência de duas esferas – relacionar o que está embaixo com o que está acima; 
entretanto, afirmar que Fausto de Fernando Pessoa é um Fausto alegórico não implicaria ir contra o 
pensamento pessoano sobre o símbolo. Implicaria, por outro lado, afirmar que Fausto se torna alegórico 
devido à sua queda. Fausto não é capaz, portanto, de interpretar os símbolos. Os símbolos que se apresentam 
perante Fausto são símbolos cifrados que escapam à interpretação. Escapam justamente à interpretação por 
faltar em Fausto um ou mais dos pré-requisitos de Pessoa.  
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Fausto, seja a maré, seja a noite ou o vento, não são parte de uma totalidade, porém “outra 

coisa”. Este apontar para outra coisa se encontra no cerne do que Benjamin concebe como a 

alegoria:  

 

that all of the things that are used to signify derive, from the very fact of their 
pointing to something else, a power which makes them appear no longer 
commensurable with profane things, which raises them onto a higher plane, and 
which can, indeed , sanctify them (BENJAMIN, 2003: 175) 
 

Se em Fausto há um apontar a outra coisa, isto se deve ao fato de o drama fáustico pessoano 

contar a história de uma queda: “Caí e a queda assim me transformou” (PESSOA, 1991: 179). 

Com sua queda e tendo, subseqüentemente, sua transcendência interditada, o que Fausto 

obtém é justamente o esquecimento. Esquecimento da pátria de onde fora arremessado; 

esquecimento, portanto, do mundo real que não corresponderia a este que há. O mundo que há 

é o mundo de sombras que não ilumina ou esclarece a presença do mundo outro ou mundo 

invisível onde se encontra o real. O que Fausto vê, portanto, não carrega consigo a iluminação 

momentânea de uma revelação, muito pelo contrário, vê apenas sombras, gestos de uma 

ilusão. Os símbolos que Fausto vê são símbolos cifrados que não trazem em si a relação de 

identidade com o real. A queda interrompeu qualquer tipo de possibilidade de identidade, 

imediatez ou coincidência entre visível e invisível. Apontam para outra coisa. Entretanto, 

Fausto que percebe o mistério imanente em tudo, permanece no campo da imanência, sua 

transcendência encontra-se interditada, não há como voltar à pátria.  

 Apontar, dessa forma, para outra coisa implicaria perceber que o que se apresenta não 

se mostra como encarnação de uma idéia, mas que o sentido encontra-se fora das coisas. 

Fausto de Fernando Pessoa conta a história de sucessivas tentativas de busca de sentido. 

Entretanto, como não se encontra no campo de identidade entre as esferas sensoriais e divinas, 

entre o visível e o invisível , as tentativas revelam-se sempre falhas. Portanto, Fausto, como 

tentativas sucessivas de busca de um sentido último que sempre escapa, contaria a história do 

que entende Paul de Man como fracasso de leitura que seria engendrada em narrativas 

alegóricas (MAN, 1996: 233).  

 Em seu estudo sobre o romance Julie ou A Nova Heloísa, Paul de Man afirma que o 

romance em questão, como uma alegoria, tematiza a questão da leitura ou, o fracasso ou 

impossibilidade desta. Partindo-se, assim, do romance em questão, o autor conclui que, de 

fato, narrativas alegóricas contam a história deste fracasso haja visto que as leituras são 

leituras que sempre se mostram em erro. Em Fausto de Fernando Pessoa a leitura está 

também sendo tematizada: 
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O Mistério 
Deste mundo 
Teu profundo  
Olhar leu;  (PESSOA, 1991:  10)  
 

A leitura, entretanto, longe de ser um prática inocente, se revela  como “o ponto de partida de 

todo o mal” (MAN, 1996: 221): “Li vaga – inerte – e sonhadoramente li/ Compreendendo mais do 

que havia/ Em frase (...)” (PESSOA, 1991: 8). Compreender mais do que havia em frase instaura 

em Fausto a presença do mistério que não o abandonará, mas que persiste em sua alma. 

Compreender, portanto, mais do que havia em frase refere-se justamente a este apontar para 

outra coisa. A leitura é sempre uma leitura para fora, compreende-se além do que está escrito; 

leitura, portanto, que por não postular uma identidade entre o sentido e a escrita visto que 

sentido e escrita encontram-se em esferas não idênticas, resvala em erro.  A leitura fracassa: 

 

O mistério de tudo 

Aproxima-se tanto do meu ser,  

Chega aos olhos meus d’alma tão perto 

Que me dissolvo em trevas e imerso  

Em trevas me apavoro escuramente (PESSOA, 1991:  11).  

 

O ambiente fáustico é, portanto, um ambiente que de forma alguma ilumina, mas que 

enegrece. Aproximar-se do mistério seria ter perante si apenas mais escuridão, o que 

implicaria , novamente,  em mais  leituras errôneas. O próprio projeto de Pessoa para seu 

Fausto aponta que : “O conjunto do drama representa a luta entre a Inteligência e a Vida em 

que a Inteligência é sempre vencida” (FAUSTO, 1991: 190).  O cerne temático de Fausto 

seria proveniente das várias tentativas da Inteligência de “compreender a Vida”, “dirigir a 

Vida”, “se adaptar à Vida” (FAUSTO, 1991: 190), “de dissolver a Vida”, resultando na 

“falência final da Inteligência” (FAUSTO, 1991: 191). Dessa forma, percebe-se que o plano 

pessoano para a constituição dos atos e entre-atos pertencentes ao drama revela que todas as 

tentativas por parte da Inteligência são tentativas mal fadadas, que levam à falência final da 

Inteligência, a Inteligência fracassa:“ O pensamento é enterrado vivo / No mundo e ali 

sufoca” (PESSOA, 1991: 21). Portanto, o projeto de Pessoa alude ao fato de ser o drama 

encerrado por várias instâncias de fracasso da Inteligência, a única posição possível da 

Inteligência perante à Vida é, pois, o seu fracasso. Por conseguinte, o drama conta a história 

do fracasso da Inteligência ante a Vida, fracasso de leitura da Vida: alegoria 

 Embora tenha Benjamin iniciado seus estudos sobre a alegoria com o Trauerspiel, 

Benjamin percebe que a alegoria não existe apenas no barroco, mas também na 
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modernidade há a irrupção do alegórico. Para o estudo da alegoria moderna tornam-se 

importantes os estudos de Benjamin sobre Baudelaire. A irrupção da alegoria em um poeta 

moderno tal qual Baudelaire se deve à morte do sujeito clássico, “ que ainda podia afirmar 

uma identidade coerente a si mesmo”  e “esta desintegração dos objetos” (GAGNEBIN, 

2004: 39). Se a alegoria retorna na modernidade em Baudelaire, isso seria decorrente do fato 

de no mundo barroco e no mundo moderno haver uma perda de sentido: “ é a época dos 

sujeitos e objetos transformados em mercadorias” (MURICY, 1998: 206).  

 A tarefa que Baudelaire impôs para si foi a tarefa heróica de “dar forma à 

modernidade” (BENJAMIN, 2000: 80). A teoria da arte moderna de Baudelaire estaria 

inserida numa relação entre modernidade e antiguidade, a mesma que percebe em Wagner: 

se no que tange à construção o modelo é a antiguidade, no que se refere à inspiração e à 

substância, os assuntos se remetem à modernidade (BENJAMIN, 2000:  80). Essa 

interpenetração, entre modernidade e antiguidade, se manifestaria na forma de superposição 

que seria a alegoria (BENJAMIN, 2000: 86). Katia Muricy explicita que a alegoria moderna 

não teria mais a sua expressão corporificada no cadáver, como fora o caso da melancolia 

barroca, porém, “interiorizada na lembrança” (MURICY, 1998: 206). A busca do novo no 

sempre igual, como apercebida em Baudelaire, faz com que esteja a beleza moderna ligada à 

morte. A morte da memória.  

 Fernando Pessoa, em sua concepção sobre o que seria a arte moderna, toca também 

nessa relação antiguidade / modernidade. Para Pessoa, a arte moderna seria a arte do sonho. 

O mistério perdeu-se na modernidade devido a explicações científicas e a aventura seria 

também inconcebível na modernidade pois quem busca algo já , de antemão, sabe o que vai 

encontrar: perdeu-se o estranho, o tenebroso, o arriscado. A vida moderna torna-se tão 

complexa que no limiar de qualquer sonho o pensamento da impossibilidade o aborta. Se a 

arte moderna é a arte do sonho, torna-se uma tentativa de resgatar a estatura dos homens que 

se perdeu: “os homens diminuem” (PESSOA, 1998: 297), os antigos, entretanto, “ eram 

homens de sonho” (PESSOA, 1998: 296). Portanto, na visão de Pessoa sobre a arte 

moderna, observa-se também a interpenetração entre a antiguidade e a modernidade, 

pretende-se tornar a modernidade também clássica através do resgate do sonho. Baudelaire 

torna a modernidade clássica através da alegoria, esta que é “ a armadura da modernidade” 

(BENJAMIN, 2000:  172). 

 Benjamin percebe na alegoria a armadura da modernidade, a forma através da qual a 

modernidade poderia se distanciar e transformar-se em clássica. Para Pessoa, se a arte 

moderna era a arte do sonho, isto estaria vinculado ao fato de, na modernidade, os homens 
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terem perdido a estatura que os antigos detinham. Não há sonhos, não há mistérios, não há 

aventura na modernidade, na concepção pessoana. O sentimento de aventura se aborta na 

medida em que os caminhos tornaram-se conhecidos. Há apenas buscas com fins 

determinados, o sonho dos antigos perdera-se. Portanto, ser a arte moderna a arte do sonho 

seria trazer à modernidade a estatura dos antigos.  

 Jeanne Gagnebin afirma que a relação entre modernidade e antiguidade seria 

proveniente de ambas manifestarem uma característica compartilhada: “sua fragilidade, sua 

caducidade comum” (GAGNEBIN, 2004: 49). O moderno se pareceria com o antigo, não 

devido à antiguidade servir de modelo ou de anti-modelo para modernidade, mas porque na 

antiguidade vê a modernidade o seu futuro: ser ruínas. Se vê a modernidade na antiguidade o 

seu futuro de destruição, revelando, assim, a sua caducidade inerente, percebe-se que , na 

modernidade, tem-se, assim como no barroco, o sentimento do transitório, da imanência e 

necessidade de uma nova relação com a morte.  

 Benjamin quando escreve sobre a extinção da narração a relaciona à perda de 

experiências, à perda da memória e percebe que “ o rosto da morte deve ter assumido outro 

aspecto” (BENJAMIN, 1996: 207). No momento da morte, a sabedoria dos homens, do que 

eram feitas as histórias, pode ser transmissível, ganha forma para tal. Entretanto, “a morte é 

cada vez mais expulsa do universo dos vivos” (BENJAMIN, 1996: 207). Gagnebin, a partir da 

exposição de Benjamin entre a narração e a morte, propõe que uma nova narratividade deveria 

passar por uma nova relação com a morte (GAGNEBIN, 2004:  65). 

 Em Fausto de Fernando Pessoa a inconsciência dos homens seria decorrente da falta 

de atenção à morte. As ações, os risos, as danças impediriam a visão de que a morte avançava. 

Perante a morte, tudo tornaria irreal. A morte é não somente tema de Fausto, como através da 

mortificação dos pensamentos, palavras, o drama ao acumular ruínas, seria a presentificação 

constante da morte em vida. Fausto tornaria a morte experienciável tanto através de seu 

pensamento fundo quanto devido ao fato de ter ele, Fausto, sido excluído do que era 

concebido como humanidade, Fausto mostra-se como um morto perante à humanidade que se 

reverbera na sua impossibilidade de amar e de agir.  

 Se Fausto pode ser entendido como uma alegoria, no que expõe Benjamin sobre a 

alegoria, então na relação com a morte tem-se um outro tipo de significação já que morte e 

significação caminham juntas: “a alegoria despedaça todas as coisas em partes e atribui a cada 

parte um outro significado. É como se o objeto tivesse que morrer e ser retirado do seu 

contexto original, para que uma nova significação fosse possível” (MACHADO, 2004: 39).  

 Talvez tenha por esse motivo Benjamin afirmado ser a alegoria o pano de fundo negro 
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de onde emergem os símbolos:“ It is nevertheless legitimate to describe the new concept of 

the allegorical as speculative because it was in fact adapted so as to provide the dark 

background against which the bright world of the symbol might stand out” ( BENJAMIN, 

2003: 161).  

 Pano de fundo, pois a tarefa do alegorista é justamente garantir que a univocidade dos 

símbolos, do que fora concebido como símbolo, como ligações irrefutáveis e eternas; fosse 

quebrada, fragmentada, questionada para que só, então, depois da passagem por essa 

mortificação, pudessem realmente as palavras significar, pudessem realmente os símbolos 

emergirem .  

 Entender Fausto, portanto, como alegoria é entendê-lo como pano de fundo de onde 

emergiriam os símbolos, redimensionando, assim, a estatura da modernidade. Pano de fundo, 

pois, Fausto resgata a categoria de sonho presente nos antigos ao afirmar a dimensão 

significativa de palavras que, na modernidade, tornaram-se caducas, palavras tais como: 

mistério, morte, horror.  
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RELAÇÕES ENTRE MULHERES, FEMINISMOS E IGREJA CATÓLICA  
NO CONE SUL (1974-1988). 
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Resumo : Esta pesquisa busca focalizar a relação entre o movimento feminista e a Igreja 
católica durante os períodos de ditadura militar e abertura democrática no Brasil, Chile e 
Argentina. Possibilita verificar similitudes e diferenças nesse campo, em países que 
vivenciavam uma prática governamental e econômica similar no mesmo período. A 
participação da Igreja nas ditaduras militares e a luta das diversas organizações feministas 
criaram tensões novas que podem ser analisadas através dos periódicos feministas, que serão 
fontes primordiais nesse estudo. A Igreja no mesmo período, em toda a América Latina, passa 
por uma renovação em sua prática e uma revisão de sua teologia encampada pelo que hoje 
conhecemos como Teologia da Libertação. Tendo-se como pressuposto que o movimento 
feminista é múltiplo, assim como são as ditaduras militares e a Igreja, o panorama desta 
relação tende a ser multifacetado, permitindo, todavia, uma análise comparativa. 
 
Palavras-chave: feminismos- Igreja - história comparada. 
 
Abstract: This research seeks to focus on relationship between the feminist movement and 
the Catholic Church during the military dictatorship and democratic openness in Brazil, Chile 
and ArgentinaIt finds similarities and differences in that area, in countries that experienced a 
similar economic and governmental practice in the same period. The church in military 
dictatorships and the of struggle of many feminist organizations have created new tensions 
that can be analyzed by feminist journals, which are primary sources in this study. The 
Church in the same period, throughout Latin America,is passing through a renewal in their 
practice and a review of his applied theology, that we know today as the Theology of 
Liberation. Having to be assumed that the feminist movement is multiple, as are military 
dictatorships and the church, the picture of this relationship tends to be multifaceted, 
allowing, however, a comparative analysis. 
 
Keywords: Church -feminisms - comparative history. 
 
  

No último quinquênio do século passado, a maior parte dos países latino-americanos 

passou por períodos de ditaduras militares. As práticas do terrorismo de Estado impunham 

grande responsabilidade àqueles que se envolviam em movimentos sociais, já que estes 

estavam todo tempo passíveis de prisões, torturas e até execução(COGGIOLA, 2001). No 

entanto, muitos movimentos que lutaram contra esta lógica se organizaram e muitos 

emergiram no período. Um dos movimentos que emerge em muitos desses países é o 

movimento feminista de Segunda Onda1, tendo como prioridade as lutas pelo direito ao 

                                                 
1  Nesta pesquisa é adotada a periodização apresentada por Joana Maria Pedro e outras autoras que dividem o 

feminismo em duas grandes ondas, uma primeira relativa às lutas sufragistas do início do século e outra 
correspondente às lutas principalmente a partir da década de 60 que tinham o corpo como tema central. É 
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corpo, ao prazer, e contra o patriarcado. Um ponto comum dos movimentos feministas na 

América latina é que devido à conjuntura de falta de liberdades democráticas vivenciada, 

estes lutavam também contra a ditadura militar. As demandas específicas envolveram temas 

como trabalho doméstico, legalização do aborto, contraceptivos, violência contra a mulher, e 

os vários outros tipos de discriminação sofridas por elas (PEDRO, 2006 : 249-272).  

Já no fim da década de 1960, a Igreja católica passa por um movimento em seu 

interior que busca uma nova prática da instituição, bem como uma outra leitura da teologia e 

uma aproximação com o mundo dos leigos (fiéis). Este movimento é conhecido em toda a 

América Latina como a Teologia da Libertação(REJÓN, 1990). A Teologia da Libertação não se 

formou obviamente na alta hierarquia, mas envolveu padres, bispos e todos os que estavam 

mais próximos da população. No Brasil, por exemplo, para colocar em ação esta nova teoria e 

prática católicas, foram formadas inúmeras Comunidades Eclesiais de Base (CEB), 

localizadas majoritariamente nas periferias das grandes cidades e no campo, aglutinando 

grandes setores da população católica. Estas “comunidades” foram práticas constantes da 

chamada esquerda católica e ocorreram em toda a América Latina, em diferentes proporções. 

Nestes espaços, a população, além de receber conforto espiritual, era instruída politicamente 

com teorias muito influenciadas pelo marxismo(MACEDO, 1986). É importante lembrar que 

nem toda a Igreja esteve envolvida neste movimento. No mesmo período, a alta cúpula da 

Igreja era acusada de compactuar com os regimes militares emergentes em toda a América 

Latina, sendo conservadora em relação a diversas demandas feministas, como o direito de 

definir por meios artificiais o número de filhos que as famílias queriam ter e a questão do 

aborto. 

O legado católico, sua influência social e sua postura frente às ditaduras foram 

diferentes no Cone Sul. O Brasil é considerado como o mais progressista no campo católico2. 

Foi aqui que surgiram alguns dos maiores teóricos dessa nova teologia e onde os grupos 

populares, ou as CEB, tiveram maior alcance e quantidade de fiéis(PARENTELLI, 1990). Por 

outro lado, também houve grupos católicos mais reacionários na defesa da ditadura no Brasil. 

Como aponta Kenneth Serbim, existiram diversos encontros entre eclesiásticos e militares na 

busca de pontos e apoios mútuos.(SERBIN, 2001). Pode-se citar também as diversas 

                                                                                                                                                         
importante lembrar que as datas variam em cada país. Para mais informações ver: PEDRO, Joana. Traduzindo 
o debate: uso da categoria gênero na pesquisa histórica. Revista História. São Paulo: Editora UNESP, 2005, 
vol. 24, p.77-98. 

2 Sobre a Teologia da Libertação na América Latina ver  PARENTELLI, Gladys. Mujer, Iglesia y liberacion. 
 Caracas: G. Parentelli, 1990. e DUSSEL, Enrique D. Caminhos da libertação latinoamericana.  São Paulo: 
edições Paulinas, 1985.       
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manifestações por “Deus Pátria e a Família”, de grande apelo popular que, além disso, 

juntavam os ideais cristãos a uma defesa da ditadura. 3 

A Argentina pode ser tida como o oposto do Brasil na questão eclesial. A Igreja 

argentina é citada por Dussel(DUSSEL, 1985) como a mais reacionária, aliada ao poder dos 

militares, e que não aceitava uma abertura católica e a nova práxis. O periódico Persona  

denunciou esta postura eclesial em seu conteúdo, dizendo que esta guardou silêncio frente à 

questão da ditadura e violações de direitos humanos, além de ocupar seu lugar ao lado dos 

generais4; porém, entenda-se que isso não significa que não houve posturas de enfrentamento 

e de abertura eclesiástica(DUSSEL, 1985: 108). Já no Chile de acordo com Dussel(DUSSEL, 

1985: 46) a Igreja apresentava uma postura muito semelhante à brasileira, devido à conjuntura 

vivenciada anos antes da ditadura com Salvador Allende. Os ideais da Teologia da Libertação 

tiveram grande alcance entre os eclesiásticos e leigos/leigas católicos. Durante a ditadura 

chilena diversos setores da Igreja chegaram a ser reprimidos, mesmo com a alta cúpula dando 

apoio aos militares. Deve-se lembrar que mesmo uma Igreja progressista no campo sócio-

econômico não o é, necessariamente, no campo dos costumes e da moral. Nesse ponto é que 

se encontram as maiores divergências entre feminismo e Igreja. 

Não se pode esquecer que o movimento feminista é também objeto desse estudo e para 

que se possa traçar suas relações com a Igreja nos diversos países, é necessário entender um 

pouco mais de sua dinâmica interna. O movimento feminista de Segunda Onda emerge em 

meados da década de 70, na América Latina5. Influenciado em grande parte pelos feminismos 

norte-americano e francês, e também pela declaração da década da Mulher (1975-1985) pela 

ONU (TABAK, 1983: 5). Este feminismo, como dito anteriormente, é ligado às lutas pelo 

direito ao corpo e contra o patriarcado. Todavia existiam, e existem até hoje, diferenças muito 

marcantes entre os diversos grupos - seja nas questões teóricas, seja nas práticas.(PEDRO, 

2005: 77- 98).  

As diferentes tendências do feminismo coexistem simultaneamente nos três países 

estudados. É comum se perceber grupos disputando ideologias e espaços. Para além das 

disputas existem as redes de contatos, facilmente visualizáveis através dos depoimentos e de 

seções específicas nos periódicos dos movimentos(PEDRO, 2007: 307-328). Fato que 

colabora para a construção dessa rede é o exílio. Muitas dessas mulheres optaram por se auto-

exilarem, por serem perseguidas ou pelo regime ou por grupos para-militares. Os locais mais 
                                                 
3  São Paulo parou ontem para defender o regime. Folha de S.Paulo, sexta-feira, 20 de março de 1964. 

Disponível em http://almanaque.folha.uol.com.br/brasil_20mar1964.htm 
4  Persona. Ano 1983, número 1. p 12. 
5   Tal movimento já existia desde do início da década de 60 em países como França e Estados Unidos. 
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comuns de exílio são países da Europa, mas também fazem parte da lista muitos da América 

como o Brasil ou o Chile(PEDRO, 2007). Lá estas mulheres formam grupos, escrevem 

periódicos e livros, e, na volta, trazem novas experiências e práticas. O contexto de ditadura 

acarreta outras questões para o feminismo. A militância contra o governo imposto tornou-se 

uma questão “obrigatória” para que o movimento feminista fosse reconhecido enquanto como 

de relevância social. Muitas mulheres eram duplas militantes, isto é, além de militar no 

movimento feminista, participavam de partidos políticos, de outras organizações. A esquerda 

revolucionária acreditava que a revolução era a luta mais importante da época. No caso, a 

libertação feminina deveria ocorrer somente depois dessa, ou seria “uma conseqüência 

natural”. Era uma luta secundária do ponto de vista deles. É nesse contexto que o feminismo 

inclui a luta geral, em maior ou menor grau, visando ser reconhecido no campo da esquerda. 

Para além dos problemas com outros grupos, o movimento feminista, possibilitou novos 

debates e a incorporação de novas temáticas na militância de esquerda e da sociedade como 

um todo. Nesse sentido seus periódicos são fundamentais na propagação de suas idéias.  

Estes periódicos possuem algumas especificidades que podem ser observadas na sua 

construção e no seu conteúdo. Suas autoras e editoras são principalmente mulheres brancas e 

de classe média que tentavam, através deles, dialogar com as questões gerais da esquerda e 

trazer à tona o debate do feminismo, com suas diversas matizes. O periódico argentino 

Persona chega a citar as mulheres da classe média como as responsáveis pela revolução 

feminista6. O trabalho realizado com estes periódicos era mesmo de “formiguinha”; de 

mulher para mulher eram vendidos os jornais nas casas das próprias militantes, nas sedes das 

organizações, ou também vendidos em bancas, porém com circulação restrita, pois se tratava 

de uma imprensa com características de esquerda e de oposição ao regime. Por esse motivo a 

confecção do material era feita de modo artesanal, com número de exemplares restrito e 

pouco comercializados. Em meu trabalho de conclusão de curso focalizei minha análise em 

dois periódicos, o Brasil Mulher, periódico brasileiro publicado pela Sociedade Brasil Mulher, 

em Londrina e posteriormente em São Paulo; e o argentino Persona, publicado em Buenos 

Aires pelo Movimiento de Liberación Femenina. Em minha pesquisa de mestrado 

acrescentarei os periódicos a seguir: Mulherio, publicado em São Paulo entre 1981 e 1985; 

Brujas, publicado em Buenos Aires, do qual me utilizarei de exemplares compreendidos entre 

1983 e 1984; e Mujer/fempress, publicado em Santiago do Chile, do qual conto com 5 

exemplares publicados ente 1986 e 1988.  

                                                 
6  Persona. Buenos Aires, Ano 1 número 3  dezembro de 1974. p. 10. 
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As questões presentes nos periódicos foram diretamente ditadas e fomentadas pelos 

grupos que os confeccionaram. No periódico Brasil Mulher temos relatos que indicam suas 

militantes como mulheres com alguma experiência política. Muitas dessas mulheres faziam 

parte das fileiras comunistas e militavam pelo PC do B, na Ação Popular Marxista Leninista 

(APML) e no Movimento Revolucionário 8 de Outubro (MR8) (LEITE, 2003). A tiragem do 

jornal era de 5 mil exemplares, porém existiram algumas edições que saíram com 10 mil. 

Maria Amélia de Almeida Teles, antiga militante do PC do B, em entrevista, narra o trabalho 

que fazia com os exemplares do jornal Brasil Mulher: “Eu distribuía e o discutia com 18 

clubes de mães”. Lia com elas trechos do jornal e em seguida discutia.7 Assim, como se pode 

observar, o jornal e o movimento feminista serviam de passaporte para atuação nos meios 

populares. Em alguns casos, servia como equipamento didático para aquilo que as militantes 

feministas consideravam ser um processo de “conscientização da mulher”. Vale salientar que 

muitos dos clubes de mães foram fundados pela Igreja católica, e possivelmente algumas 

mulheres se identificaram como feministas nestes espaços.  

Convém aqui destacar que em 1975, sob o patrocínio da Cúria Metropolitana e da 

ONU – Organização das Nações Unidas, se reuniram grupos de mulheres no evento que se 

intitulou “Encontro para o Diagnóstico da Mulher Paulista”, realizado na Câmara Municipal 

de São Paulo (MORAES,1990: 14-15). Este contexto certamente tornou a crítica feminista à 

Igreja católica no Brasil bem menos contundente. Lembro que não podemos perder de vista 

que se estava sob a égide da repressão e os movimentos sociais não tinham condições de agir 

livremente para conquistar seus ideais – portanto, entendemos que a “proteção” exercida pela 

Igreja era fundamental. A Igreja, naquela época, era uma das poucas instituições capazes de 

enfrentar o Estado e obteve o papel de mediadora entre mulheres e o governo.(DABOIT, 

1996: 23).  

Quanto à questão dos espaços de poder e reconhecimento de diferenças no interior da 

Igreja, o periódico Brasil Mulher trouxe, em 19768, um documento da CNBB intitulado 

“Comunicação ao povo de Deus”. O documento, endereçado aos religiosos, às comunidades 

de base, aos grupos de reflexão e à toda gente pobre, discutiu problemas da Igreja e da 

violência na sociedade. Ao longo de todo o texto não se discutiu a questão da mulher, a opção 

referenciada aqui foi a “opção pelos pobres”. O documento denunciou o uso da força pelo 

Estado e os ataques sofridos por alguns “defensores do povo”. Fica claro que a Igreja não está 

                                                 
7  Entrevista com Maria Amélia de Almeida Teles, realizada por Joana Maria Pedro no dia 24/08/05, em São 

Paulo, transcrita por Soraia Melo, Veridiana Bertelli de Oliveira e Maria Cristina Athayde. 
8  Brasil Mulher.  Ano 2 nº 6 de 1976. p.8-9. 
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sendo criticada pelo movimento feminista, mas sim apoiada por este, abrindo  espaço em um 

de seus periódicos para uma comunicação de um órgão oficial desta. Assim, na página 29 do 

editorial aparece a visão do grupo Brasil Mulher sobre o documento onde evidencia-se o 

apoio do grupo Brasil Mulher à ala mais à esquerda da Igreja, e são reconhecidas as 

diferenças teológicas e de práticas dentro da instituição.  A Igreja ainda foi citada algumas 

vezes em outros números deste mesmo periódico em questões como uso da pílula e controle 

de natalidade. Em alguns artigos argumentam que a Igreja ainda é inflexível em muitas de 

suas resoluções. De qualquer maneira, esse periódico se esforçou por colocar as opiniões de 

bispos ou padres ligadas à Teologia da Libertação, ou que se posicionaram em uma “opção 

pelos pobres”. Em momento algum, nos periódicos analisados, foi discutida diretamente a 

questão da mulher ou do feminismo sob a ótica da Teologia da Libertação. O jornal Brasil 

Mulher narrou diversas atividades em conjunto com a esquerda católica e os grupos 

organizados10 pelas mulheres. A Igreja é tema recorrente no periódico, dado que em 204 

matérias pesquisadas, 46 se referiam à Igreja e 8 eram sobre a instituição.  

Já o periódico argentino Persona se dirigia a uma classe média “intelectualizada”, fato 

percebido através da linguagem utilizada em seus primeiros números.  Entretanto, sua 

linguagem teórica, rica em citações e bastante culta, irá ser alterada gradativamente a partir de 

1980. Sua tiragem era de 10.000 exemplares, e através da sessão de cartas presente na maior 

parte dos exemplares verifica-se que, devido à circulação das cópias, o número de leitoras/es 

atingidos foi bem maior. O jornal se caracteriza por matérias longas, com debates de fôlego 

sobre os diversos temas, e algumas matérias sobre a Igreja e religiosidade destacam-se. 

Retomando a uma análise quantitativa, no Persona encontra-se em meio às 142 

matérias pesquisadas, 33 que faziam referências à Igreja Católica de alguma forma, além de 5 

específicas sobre esta. Quantitativamente os números são muito próximos, o que torna 

possível afirmar que ambos os periódicos analisados tinham a clareza da importância do tema. 

Porém, é relevante salientar que no periódico Persona as matérias sobre a Igreja se 

caracterizam por serem longas, e em sua maior parte atacando-a. Já no Brasil Mulher, estas 

são mais curtas como é característica da publicação, que não se estende muito em suas 

matérias. Diferente do periódico brasileiro, o argentino tende a fazer um ataque duro à Igreja, 

abrindo um espaço ínfimo aos movimentos de transformação eclesiásticos. 

                                                 
9  Brasil Mulher.  Ano 2 nº 6 de 1976. p.2. 
10  Brasil Mulher.  São Paulo, ano 2, nº9. 1977.p.7; Brasil Mulher.  São Paulo, ano 3, nº10. 1977.p.12; Brasil 

Mulher.  São Paulo, ano 2, nº12. 1978.p 2 e 12. 
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Alguns trechos bíblicos são citados ao longo dos diversos exemplares pesquisados. As 

citações demarcam um discurso católico ultrapassado e servem de base para as críticas 

feministas. Uma citação em especial chama a atenção e é apresentada abaixo: 

Las casadas estén sujetas a sus propios maridos, como al Señor; porque el marido 
es cabeza de la mujer, así como Cristo es cabeza de la iglesia, la cual es su cuerpo, 
y él es su Salvador. Así que, como la iglesia está sujeta a Cristo, así también las 
casadas lo estén a sus maridos en todo. Efesios 5:22-24.  
 

Este versículo é citado em três diferentes edições do periódico11. Apresenta o teor da 

visão de uma parcela da hierarquia católica sobre as mulheres. Esta citação foi também 

utilizada no discurso feminista para demonstrar o quanto a Igreja está contra a libertação da 

mulher12, especialmente por pregar claramente sua subordinação. A citação foi utilizada para 

demarcar um discurso contrário as práticas da hierarquia e teologia aceitas até aquela época 

na Argentina. 

Chama a atenção uma matéria intitulada “Religión: Dimensión espiritual de la 

liberación femenina” publicada em 197513. O texto é de uma feminista radical americana que 

é teóloga por formação; nele a Igreja é colocada enquanto autoritária e precursora de uma 

sociedade patriarcal. A autora chega a dizer que existem alguns teólogos que admitem o 

sexismo na Igreja, porém nada fazem a respeito. Contudo há uma citação que demonstra que 

já existiam vozes católicas dissonantes como a do Arcebispo Roderts, que diz: “Se se hubiera 

bombardeado Japón con anticonceptivos en lugar de bombas que solamente matan, mutilan y 

marchitan a miles de viventes, se hubiera escuchado el grito de furiosa protesta del vaticano 

hasta el más remoto lugar de Ásia”14 

É interessante perceber que o arcebispo não diz que o protesto viria da Igreja, como 

um corpo único, mas sim do vaticano, onde está concentrada a cúpula da hierarquia 

eclesiástica. Esta citação indica que a autora — e também o periódico —, reconhecem que 

alguns eclesiásticos se colocaram muito mais abertos para as discussões ligadas à sexualidade 

e pregavam uma alteração dos Ditos católicos. A autora lembra, além disso, da dimensão 

espiritual do próprio feminismo e da noção de irmandade feminina, que ajudaria a libertação 

das mulheres. Uma nova Igreja, talvez não a católica, ou uma nova religiosidade, estão muito 

presentes neste texto.  

                                                 
11 Persona. Buenos Aires ano 1975 nº  6 p 18, Persona. Buenos Aires ano 2  nº7 p5, Persona. Buenos Aires,  

ano 1983 nº 1 p .12. 
12 Persona. Buenos Aires, Ano 1983 número 1, p. 12. 
13  Persona. Buenos Aires, Ano 1975 número 6 p.14-20 
14  Persona. Buenos Aires, Ano 1975 número 6, p 17.  
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No último periódico analisado, datado de agosto de 1983, portanto no período final da 

ditadura que acaba oficialmente em 10 de dezembro de 198315, o conselho editorial de 

Persona trata pela primeira vez abertamente do tema ditadura militar. Em “Los métodos de la 

Iglesia católica”, a Igreja é apontada enquanto oportunista, por se aliar aos militares que 

estavam no poder - e se aliaria também a qualquer outro grupo que estivesse nesta situação, de 

acordo com a autora do referido artigo. Agora que a conjuntura apontava para uma derrocada 

do regime ditatorial, a Igreja argentina estaria se convertendo a um discurso em prol dos 

pobres. Observamos  diferenças no que concerne ao enfrentamento direto á ditadura. 

Pode-se perceber como as dinâmicas locais, mesmo sendo semelhantes em alguns 

pontos nos dois países, influenciam de forma importante as relações do feminismo com a 

Igreja. Não se pode ignorar o fato de que a própria constituição e posicionamentos da Igreja 

demarcaram a forma como o feminismo se colocou frente a ela. No Brasil, país tido como de 

vanguarda na questão da teologia da Libertação, muitos elogios e atividades em conjunto com 

campos eclesiásticos apareceram. Talvez a visibilidade deste campo da esquerda católica 

tenha possibilitado às feministas um diálogo mais aberto nas discussões políticas e de caráter 

social. Todavia, as críticas permaneceram duras em quesitos como a sexualidade e corpo. Na 

Argentina, a prática do discurso se entrelaçou com uma prática de busca de uma experiência 

religiosa diferenciada daquela hegemônica em sua sociedade. A teologia da Libertação não 

conseguiu muito espaço, organização e visibilidade na sociedade argentina. Isso influenciou o 

discurso feminista que travou um embate mais ferrenho com esta cúpula eclesiástica que 

apoiava os militares. Mesmo assim, o periódico faz a distinção entre a cúria romana e alguns 

posicionamentos de eclesiásticos que são em certos momentos elogiados pelas feministas. Tal 

panorama nos ajuda a pensar como as experiências locais influenciam a constituição do 

próprio feminismo, Igreja e suas relações. 

A partir destas reflexões lanço meu olhar para os outros países do Cone Sul,  com a 

intenção de aprofundar a discussão sobre Brasil e Argentina inserindo o Chile. Pretendendo 

identificar como as relações entre mulheres, feminismos e Igreja se deram. Espero, no 

desenvolvimento de minha dissertação de mestrado, obter respostas às minhas inquietações e 

contribuir na construção de uma história comparada, terreno tão fértil e ao mesmo tempo tão 

obscuro. Entendo que mesmo pisando em terreno pouco teorizado, “o comparativismo é a 

base da tarefa do historiador, ainda que não o faça de maneira explícita, pois no núcleo da 

criação da veracidade erudita histórica está em uma clara comparação do passado e presente 

                                                 
15   Disponível em  http://www.me.gov.ar/efeme/24demarzo/dictadura.html acessado em setembro de 2008. 
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das sociedades”.(FAUSTO; DEVOTO, 2004: 10). Assim acredito que realizar uma história 

comparada nesta pesquisa não é só possível, como faz parte de minha trajetória acadêmica. 

Com o suporte teórico metodológico apontado neste projeto, creio que a dissertação resultante 

será um trabalho importante que acrescentará a difusão da história comparada, bem como ao 

conhecimento de feminismos e Igreja nos países abordados.  
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SOCIABILIDADES SOB VIGILÂNCIA: CONTROLE AO LAZER DOS ESCRAVOS E 
HOMENS LIVRES POBRES EM PERNAMBUCO (1822/1855) 

Lídia Rafaela Nascimento dos Santos1 

 

RESUMO 

O controle social a escravos e homens livres pobres foi uma grande preocupação para as autoridades 
brasileiras durante a primeira metade do século XIX. Época de organização do Estado Nacional 
brasileiro foi preciso resolver questões institucionais, organizacionais, constitucionais e também 
sociais. Garantir a ordem e a tranqüilidade pública eram necessidades primordiais. Manter sobre 
controle os momentos de lazer dos “homens comuns”, bem como os ambientes comumente 
freqüentados por eles foi uma das estratégias utilizada para alcançar tal objetivo. Batuques, bebedeiras, 
encontros em tavernas eram freqüentes no Recife do período, durante esses momentos de lazer essas 
pessoas teciam importantes sociabilidades e freqüentemente causavam perturbações à ordem pública. 

Controle Social- Lazer- Sociabilidade 

RESUMÉ  

Le contrôle social aux esclaves et hommes libres pauvres a été une grande préoccupation pour 
les autorités brésiliennes pendant première moitié du siècle XIX. Temps d'organisation de 
l'État National brésilien il a fallu de décider des questions institutionnels, organisationnels, 
constitutionnels et aussi sociaux. Garantir l'ordre et la tranquillité elles publique étaient des 
nécessités primordiales. Maintenir sur contrôle les moments de loisir des « hommes 
communs », ainsi que les environnements comumente fréquentés par eux a été une des 
stratégies utilisée pour atteindre tel objectif. Des tapages, ivresses, rencontres dans des 
tavernes étaient fréquents dans le Recife de la période, pendant ces moments de loisir ces 
personnes tissaient d'importantes sociabilités et ils fréquentement causaient des perturbations 
à l'ordre public. 

Contrôle social- loisir- sociabilité 

 

Os momentos de lazer são parte fundamental da vida humana. Batuques, bebedeiras, 

encontros em tavernas foram freqüentes nos espaços urbanos durante o século XIX.  No 

entanto, a vigilância aos momentos de diversão dos escravos e homens livres pobres foi uma 

das estratégias constantemente utilizadas para a manutenção da ordem e tranqüilidade pública. 

Época de organização do Estado Nacional brasileiro, era preciso consolidar a independência e 

para tanto, se fazia necessário resolver questões institucionais, organizacionais, 

constitucionais e também sociais. Uma série de conflitos minava a já frágil unidade brasileira, 
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o que tornou ainda mais proeminente a questão do controle social. Garantir a ordem e a 

tranqüilidade pública era uma necessidade primordial. 

A Independência impulsionou uma série de mudanças na sociedade brasileira. Era 

preciso atribuir feições próprias ao recém formado Estado, bem como consolidar um 

sentimento de nacionalidade. Raimundo Arrais afirma que foi na Europa não-Ibérica que a 

elite brasileira buscou tal inspiração. Houve uma expansão urbana e uma progressiva busca 

por conformação do que a elite letrada acredita ser civilizado. Implementar esse novo modelo 

não foi tarefa fácil, tratava-se de uma época aonde valores e práticas modernas conviviam 

com hábitos e costumes arcaicos.  

Moderar a mobilidade dos segmentos sociais, reprimir e tentar levar para o 
controle municipal as práticas lúdicas e festivas populares (capoeira, danças de 
negros, a festa do Rosário, as congadas, o jogo de búzios, a dança dos caiapós, a 
festa do Divino Espírito santo), coibir o costume de reunião de ruas, nas tabernas ou 
vendas, ou seja, refrear uma costumeira convivência orgânica, principalmente entre 
os segmentos populares, escravos, forros e livres, foi parte da ação autoritária e 
repressiva da obra de formação do Estado Nacional traduzida na atuação do poder 
articulado entre província e municipalidade.(MOURA, 2001, pp.131-132) 

 Em 10 de junho de 1829 no Diário de Pernambuco foi publicada a carta de um leitor, 

cujo pseudônimo era admirado e afirmava não morar no Recife. Escreveu sobre uma conversa 

que ouvira entre dois homens em um botequim que lhe causou admiração. Uma das questões 

levantadas foi acerca de um edital publicado por um Juiz de Paz que ordenara “que logo que 

tocasse o sino da Matriz às nove horas da noite, todas as tavernas do seu bairro se fechariam 

sob pena de serem os taverneiros condenados”.  

Nessas proibições há uma grande preocupação em manter fechadas as tavernas 

especialmente à noite. Vale lembrar que era na calada da noite que alguns escravos e outros 

indivíduos da “ínfima classe” buscavam, longe da vigilância dos senhores e do aparato 

repressivo, formas alternativas de divertimento. “Era nessas horas que os taberneiros e 

vendilhões da cidade mais se contentavam. Afinal, o som de cobre tilintando em suas gavetas 

era dos mais aprazíveis”. (CÂMARA, 2005, p.86) As tavernas eram parte imprescindível do 

mundo de lazer popular e as proibições não conseguiam desfazer essa realidade. 
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 Durante os momentos de lazer, escravos e homens livres pobres teciam importantes 

sociabilidades. Os momentos de diversão eram também espaços para atualizar-se do que se 

passava na sociedade. “A arte da conversação unia e opunha as pessoas e as vendas e 

botequins foram lugares sociais da livre manifestação desta arte dos múltiplos segmentos.” 

(MOURA, 1998: P.248). A taberna era um ponto de encontro e diversão onde todos podiam 

entrar, local de desclassificados e despossuídos de toda sorte, era um ambiente potencialmente 

perigoso.  Existiam, no termo de Recife, em 1827, segundo Jeronymo Martiniano Figueira de 

Mello, 235 tabernas. 

As autoridades preocupavam-se, no dia-a-dia, em controlar o cotidiano das tavernas, 

principalmente no que se refere ao controle dos seus freqüentadores mais assíduos: as classes 

subalternas. Fazia-se mesmo associações diretas entre esse espaço e a resistência escrava, no 

Diário de Pernambuco, em 1831, foi publicado que cada taberna na cidade era um quilombo e 

cada taberneiro um Malunguinho.2
 Mas as tavernas estavam cotidianamente cheias de 

“homens comuns”. Nas posturas da câmara de 1831, o título 13, publicado no Diário de 

Pernambuco em 20 de dezembro de 1931, que versava “Sobre polícia dos mercados, casas de 

negócios, portos de Embarque, pescarias e padarias”, em seu artigo 2, afirmava: 

Todas as casas publicas de bebidas, tavernas, ou barracas que venderem molhados, 
serão fechadas ao toque de recolher e no tempo em que estiverem abertas de dia ou 
de noite, não admitirão ajuntamentos de pretos e vadios dentro delas, logo que 
estiverem providos da mercadoria, fazendo-os imediatamente sair sob pena de pagar 
o dono da taverna, ou barracas 2$rs de multa e de sofrer 24 horas de cadeia por 
qualquer das infrações. 

O admirado ainda escreve, na mesma carta,  que o Juiz de Paz não faz rondas noturnas  

para constatar o cumprimento de tal proibição. Vale ressaltar que “os recursos das forças 

policiais eram- e são – necessariamente limitados” (BRETAS, 1997, p.24). As tabernas eram 

palco de diversos conflitos. Várias são as prisões como a do escravo Joaquim “por ter sido 

encontrado em desordem em uma taberna” ( DIÁRIO DE PERNAMBUCO, 19/01/1837), ou 

a da preta Maria da Penha e do branco Jose Ignacio Coelho “por terem sido encontrados em 

desordem as sete horas e meia da noite em uma taberna” (DIÁRIO DE PERNAMBUCO, 

23/01/1837), ou ainda a do soldado da Polícia militar Marianno Candido de Siqueira que foi 

preso por ter se “entregado a crápula a ponto de andar pelas tabernas brigando com os 

pretos”(POLÍCIA MILITAR, 19/03/1832). Como lembra Natalie Davis fazer bobagens é da 

                                                 
2 Malunguinho foi um dos principais líderes do Quilombo de Catucá, Um dos mais importantes quilombos de 

Recife no século XIX. Este quilombo resistiu aos ataques das elites senhoriais por cerca de duas décadas. 
Tornou-se um grande pesadelo para as autoridades pernambucanas. Ver: CARVALHO, Marcus J.M. de. O 
Quilombo de Malunguinho, o rei das matas de Pernambuco in: REIS. João José e GOMES Flávio dos Santos. 
Liberdade por um fio-História dos Quilombos no Brasil. São Paulo. Companhia das Letras, 2000. 
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natureza do homem, é preciso permitir de tempos em tempos. A questão de maior repressão 

ou a concessão a momentos para festejar foi uma constante.  

Um Sumário-crime do Tribunal da Relação de Pernambuco3, estabelecido entre os 

anos de 1846 e 1850 no Recife, que teve por réu o escravo Antônio que foi acusado do crime 

de ofensas físicas, é ilustrativo desse processo. Antônio foi mais um cativo Angola, que como 

tantos outros, atravessou o Atlântico para trabalhar nos Engenhos Canavieiros 

pernambucanos. Era escravo dos herdeiros de João de Carvalho Paes de Andrade estava na 

porta da casa de Francisco Antonio, uma das 32 tabernas localizadas na freguesia de 

Afogados, uma região “popular”, “um local de fronteira entre as plantações e a cidade e 

moradia de muita gente modesta” (CARVALHO, 1998a, p. 69), talvez por esse motivo haja 

tão poucos escritos sobre este lugar.  

Nesta localidade, entre o século XIX e o início do século XX, houve uma rua chamada 

rua do Catucá e, outra, rua do Malunguinho, “reminiscência do célebre quilombo do Catucá, e 

de Malunguinho, o seu valente chefe e sem dúvida imposta por alguns quilombolas refugiados 

em tais paisagens”(COSTA, 1981, p.133). Tais nomes, mesmo que não tenham sido impostos 

por quilombolas refugiados, como afirma o célebre escritor Pernambucano, F. A. Pereira da 

Costa, mostram, ao menos, que alguma importância teve o quilombo de Catucá, que tanto 

aterrorizou as elites nesta região e que deve ter mexido com a cabeça de muitos dos populares 

e cativos que nela moravam. Antônio estava aproveitando seus momentos de liberdade, junto 

com mais cinco negros do Engenho Peres, sendo três negros e duas negras, os quais como ele 

diz, por serem negros de engenhos, costumavam andar juntos.5 Vale lembrar que, segundo 

Mary Karash, “o apoio social dos outros escravos era muito importante para ajudar cada um a 

sobreviver e forjar ‘a boa vida’” (KARASH, 2000, p. 341). 

Esse grupo de cativos tinha optado por ir à taberna para beberem aguardente. Antônio 

afirma ter ido apenas para comprar fumo. Era, pois, um momento de descontração, de 

sociabilidade para os negros. A vida de um escravo não permitia muitos desses momentos, 

repleta de trabalhos, eram raros os momentos em que o escravo poderia afirmar que “tinha 

ordens de seus senhores para se divertir”.6 No entanto, como afirma Solimar Lima, 

“momentos que poderíamos chamar de ‘descontração e cumplicidade’ estavam estritamente 

relacionados com tensões e conflitos” (LIMA, 2006, p. 97). É algo comum o acontecimento 

                                                 
3  IAHGPE, Sumário- Crime (Instituto Arqueológico, Histórico e Geográfico Pernambucano.) Tribunal da 

Relação, Ano de 1850 caixa 1. Sumário Crime – Denúncia, Freguesia do Afogados, Recife. 1846-1850 Autor: 
A Justiça. Réu: Antonio, escravo dos herdeiros de João de Carvalho Paes de Andrade.) 
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de crimes e confusões nessas ocasiões. Foi o que aconteceu com esses cativos. Estava o grupo 

de negros na casa de Francisco Antônio quando chegaram três homens da patrulha rondante 

daquela localidade, ordenando que eles se retirassem para as casas de seus senhores, de forma 

bastante agressiva. Os homens da ordem eram, segundo Marcus Carvalho, rotineiramente 

ríspidos com negros e negras (CARVALHO, 1998b, p.62). O uso da violência gera 

constantemente um sentimento de rebeldia. E por mais que na vida dos cativos a rispidez seja 

corriqueira, há sempre um momento, no qual, se esgota a submissão e o que era um 

sentimento de rebeldia torna-se contestação efetiva. A maior parte dos crimes envolvendo 

cativos está associada a manifestações espontâneas de violência. “Envolver-se em batalhas de 

rua contra as patrulhas dos guardas municipais era a maneira mais clara de os escravos, 

negros, mulatos e miseráveis expressarem o ressentimento dos pobres contra os ricos” 

(HOLLOWAY, 1997, p. 86). 

Por mais que Antonio não fosse um escravo que escolhesse as alternativas mais 

extremas de contestação ao escravismo, não significava que ele concordasse com tudo que o 

sistema lhe impusesse. Receber ordens de forma ríspida, em um dia que tinha permissão para 

se divertir, era no mínimo inconveniente. Essa ordem ter sido dada em um botequim 

possivelmente influiu na reação de Antônio. Nesse ambiente, segundo Denise Moura, “as 

hierarquias sociais dissolviam-se a ponto de a farda não inibir manifestações de destemor e 

valentia. Nos botequins, todos se igualavam, cabendo a cada um defender sua moral perante 

os outros” (MOURA, 1998, pp.259- 260). Ser vítima de humilhação em um local assim não 

era fácil de se aceitar, até por que os escravos sabiam usar de suas habilidades físicas para 

defender ou atacar. Alguns se recusavam a se humilhar diante de agentes brutais e arbitrários 

do Estado, prosseguindo com suas reuniões em espaços públicos. 

Esse Sumário-Crime ainda destaca outra importante característica essencial do 

período, a intensa conturbação social. A influencia dessa conjuntura social no andamento do 

processo se torna explícita na sentença: 

Julgo improcedente este processo contra o preto Antonio escravo dos 
herdeiros do falecido João de Carvalho Paes d’Andrade por quanto as testemunhas 
jurando de vista de terem alguns indivíduos que compunham a patrulha correndo 
atrás d’ele dando-lhe pancadas e gritando mata este negro nenhuma jura ter visto ele 
ferido, nem mesmo velos feridos, quando seguiam atrás dele sem do que mesmo na 
hipótese de darem-se esses ferimentos, foram eles feitos na ocasião em que o preto 
apontado com os gritos de Mata recebia as pancadas, o que em face do parágrafo 3° 
do artigo 10 do código penal é desculpável.  

Nada dizendo pois as testemunhas acerca destes ferimentos graves eles 
fossem, nem havendo corpo de delito e sendo todos contextos em jurar virem 
espancar o réu, e sempre que as duas testemunhas  [...] produzidas a requerimento do 
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Senhor Promotor Publico agravaram o procedimento da patrulha pelos gritos de 
mata o negro que é de Gabiru- por onde se verifica que toda a desordem procedeu 
dela. Condeno a Municipalidade nas custas. 

Na sentença o juiz estabelece uma ligação direta entre a sua decisão e a Praieira. Não 

podemos esquecer que o Recife era uma cidade em brasas acesas, não faltavam motivos para 

a perturbação da ordem, as elites disputavam no âmbito do poder central e no local. Vários 

foram os momentos de conturbação da elite, podendo-se dizer que foi um dos momentos mais 

turbulentos de história pernambucana. Havendo “revoluções” de grandes proporções como a 

de 1817 aonde se proclamou uma república que durou mais de dois meses, mas também 

movimentos menores como as quarteladas de 1831 que duraram dias como a setembrizada e a 

novembrada, isso para não citar as contestações menos elaboradas que simplesmente 

perturbavam o cotidiano da cidade.   

A participação dos “homens comuns” nesse quadro foi essencial. Os escravos do 

Recife souberam aproveitar as contradições do sistema e a conjuntura do momento para 

empreender suas lutas pela liberdade. Muitas das ações dos escravos estavam associadas a 

conturbação social. A formação do Quilombo de Catucá está intrinsecamente relacionada com 

a conjuntura política da província. Seu início esteve associado à Revolução de 1817, teve seus 

melhores momentos quanto a elite estava desunida e seus maiores reveses quando a elite 

estava unida. 

Escravos, negros  livres, libertos, mulatos, pardos, brancos, enfim todos tomavam de 

assalto às ruas de Recife. Fazendo da primeira metade do século XIX além de uma época em 

que o Recife passava por uma série de transformações, também uma cidade com brasas bem 

acesas. Fazia-se primordial às elites conseguir controlar a população. Era preciso manter a 

ordem.  Durante os períodos de confusão entre as elites, as ruas eram tomadas por um clima 

de insegurança. Em 1831, Pernambuco passou por um período tenso. Em setembro, ocorreu 

uma quartelada aonde a soldadesca juntou-se com uma parcela da população e tomou as ruas 

do Recife. Mesmo após efetivamente acabado o movimento, o clima de insegurança 

permaneceu. Após controlada essas revoltas observa-se uma maior preocupação com os 

momentos de lazer das classes subalternas, posto que era maior o perigo de insurreição destas. 

Marcus Carvalho afirma que “logo depois da Setembrizada, a Câmara Municipal resolveu 

proibir o livre comércio de garapa (...). Em dezembro uma postura proibia a presença de 

negros e ‘vadios’ dentro dos locais onde se vendiam bebidas alcoólicas.” (CARVALHO, 

1998a, p. 122). 
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RESUMO: Após assumir publicamente a fé católica em 1928, Alceu Amoroso Lima tornou-
se um dos nomes mais importantes na defesa da doutrina social da Igreja no Brasil, sobretudo 
nos assuntos de natureza política. Ele destacou-se tanto na produção teórica como na ação, 
graças à sua contribuição para a formação de uma ideologia católica no campo das idéias 
sociais e de uma extensa rede de sociabilidade, dentro e fora da Igreja. O objetivo deste 
trabalho é mapear sua atuação nos anos 1930 e 1940 e, para tanto, recorreu-se aos seus 
escritos publicados na revista "A Ordem", da qual foi editor-chefe durante o período.  
 
Palavras-chave: Alceu Amoroso Lima, Anos 1930-40, Relação Estado-Igreja, Doutrina 
Social da Igreja 
 
RÉSUMÉ: Après avoir déclaré publiquement sa foi dans le catholicisme, en 1928, Alceu 
Amoroso Lima est devenu l’un de plus importants figures dans la défense de la doctrine 
sociale de l’Église au Brésil, surtout dans les sujets de nature politique. Amoroso Lima s’est 
rélévé soit pour sa production théorique soit par son action, grâce à sa contribution pour la 
formation d’une idéologie catholique au domaine des idées sociaux et d’un large réseau de 
sociabilité, à l’intérieur et l’extérieur de l’Église. Ce text a pour but dessiner la carte de son 
activité durant les années 1930 et 1940, en s’utilisant de ses écrits dans la revue A Ordem 
(L’Ordre), dont il a été le redacteur-chef pendant cette période.  
 
Mots-clés: Alceu Amoroso Lima, Anées 1930-40, Relation État-Église, Doctrine Sociale de 
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 Alceu Amoroso Lima já se tornara famoso nos meios intelectuais muito antes de 

assumir publicamente o catolicismo. Nascido em 1893, esse carioca obteve grande proveito 

da excelente formação acadêmica de que pôde desfrutar e despontou como influente crítico 

literário já em sua mocidade. Entretanto, seu ato de fé em 1928 poderia colocar toda esta fama 

a perder, conforme ele mesmo escreveu: 

 

Optando pela Verdade eu bem sei que arranco de mim mesmo as últimas veleidades 
de influir sobre ‘a nossa geração e o nosso momento’, que só amam a ilusão. Sei 
que me coloco, ao menos na estrutura fundamental de minhas convicções, em 
oposição ao espírito do tempo. (AMOROSO LIMA, 1928a: 57)  

 

Estas frases fazem parte do primeiro texto que Amoroso Lima, também conhecido 

como Tristão de Ataíde, escreveu após abraçar publicamente a fé católica. Trata-se de uma 
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carta ao seu amigo e também crítico literário, Sérgio Buarque de Holanda, que ficou 

conhecida pelo título de “Adeus à disponibilidade”. Sua previsão fracassou clamorosamente, 

pois foi graças à conversão que ele assumiu a condução dos interesses terrenos da Igreja 

Católica no Brasil, participando da vida pública no país com uma intensidade inédita. Para 

investigar essa atividade, é preciso compreender melhor a dinâmica da instituição dentro da 

qual Amoroso Lima se consolidou como presidente e um dos principais nomes.  

A criação do Centro Dom Vital esteve intimamente ligada à vontade de Dom 

Sebastião Leme, quando este assumiu o cargo de bispo auxiliar da Diocese do Rio de Janeiro, 

no início da década de 1920. Leme viria a tornar-se o cardeal-primaz do país, ou seja, o grau 

mais alto possível para um eclesiástico no Brasil, com exceção da nunciatura apostólica, 

tradicionalmente reservada a um italiano. A grande confiança que o Vaticano depositava em 

seu nome originava-se da conformidade de sua maneira de pensar com aquela ensinada pelo 

Papa Pio XI. Este, por sua vez, ficou conhecido como o “Papa da Ação Católica”, pois 

valorizava a atuação dos leigos na reconquista do prestígio social da Igreja, desde que eles se 

submetessem à obediência estrita à hierarquia.  

A criação do Centro representou um momento importante no processo de reconstrução 

da influência católica no cenário político nacional iniciado com o fim do padroado, em 1891. 

Mais do que um processo de crise e de perda da influência, a Primeira República significou 

para a Igreja um momento de reconstrução. Damião Duque Farias e Sérgio Miceli (FARIAS, 

1998: 91ss; MICELI, 1988: 153ss) chamam a atenção para a organização de uma cadeia de 

alianças regionais que habilitaram o clero a renovar sua infra-estrutura física e humana, 

contando inclusive com a vinda de muitos padres estrangeiros ao Brasil. É difícil precisar o 

início da constituição deste novo estatuto da Igreja, mas uma data importante foi o ano de 

1916, quando o então recém-ordenado bispo de Olinda e Recife, dom Sebastião Leme, 

publica uma Carta Pastoral na qual conclama todos os católicos a colaborarem para o fim da 

contradição entre um povo católico e uma liderança política indiferente aos assuntos 

religiosos.  

Este brado repercute no orbe católico e chegou ao Rio de Janeiro, onde influenciou 

Jackson de Figueiredo, até então conhecido como um crítico literário, a buscar o apoio de 

Sebastião Leme no intuito de fundar uma revista católica, à qual nomeou A Ordem. 

Figueiredo estava decidido a transformar sua diocese, a principal do país, em cabeça-de-ponte 

da realização de seus projetos. Portanto, não é mera coincidência que o ano de fundação do 

Centro, 1922, seja também o da realização de um Congresso Eucarístico, composto por 

numerosas passeatas, adorações e missas campais. Conforme afirma o estudo de Romualdo 



Dias, elas tinham como objetivo demonstrar a força da Igreja na modelação das consciências e 

na reprodução da ordem social. (DIAS, 1996: 107-132) Dias pesquisa ainda como o poder 

simbólico destas ocasiões não pode ser negligenciado e complementa a formação doutrinária 

realizada pelos intelectuais católicos. Esta conclusão se coaduna com a análise de Rodrigo 

Patto sobre o discurso anti-comunista do Brasil durante as décadas de 1930 e 1940. Para este 

autor, o elemento religioso seria parte essencial deste discurso, e um grupo em especial 

contribuiria para sua difusão: 

 

Nos anos 1930, a campanha anticomunista inseriu-se numa estratégia maior da 
Igreja, que desde a década anterior vinha lutando para recuperar posições perdidas 
com a implantação da República. (...) Tal movimento convergiu com a organização 
da intelectualidade católica, sob a liderança de Jackson de Figueiredo e o grupo da 
revista A Ordem. No primeiro momento os inimigos principais eram o liberalismo, a 
maçonaria e o positivismo, mas logo os comunistas assumiram o lugar de 
adversário e concorrente mais perigoso. (MOTTA, 2002: 25-6) 

 

 Figueiredo levou o Centro, já em sua primeira década de existência, a optar pela 

defesa intransigente do poder de repressão do Executivo, durante as agitações políticas e 

sociais que marcaram a década de 1920. Para aquele intelectual, a base da autoridade seria a 

vontade divina que permitiu que ela ocupasse essa função. Portanto, tudo que os católicos 

deveriam fazer seria obedecer a autoridade legítima, esperando que ela retribuísse o apoio 

governando com justiça. Ao se debruçar sobre o movimento leigo no Brasil, Berenice 

Brandão concluiu que tal postura de Figueiredo ficou cunhado na opinião pública como 

aquela adotada pela maioria dos católicos, fato que diminuiu a influência deste grupo e do 

Centro em particular, no ocaso da Primeira República. Outros estudos, contudo, advogam que 

a figura mais importante da Igreja durante este período foi o Cardeal Leme, que teria 

demonstrado uma grande habilidade política na transição da República Velha para o Governo 

Provisório (BRANDÃO, 1975: 41ss). Vale lembrar que foi ele quem mediou uma solução de 

compromisso entre as forças revolucionárias e Washington Luís, permitindo que este saísse 

incólume do Palácio do Catete em troca de sua renúncia a tentar impor a vitória de seu 

candidato.  

 Durante a década de 1930, a atuação de Dom Leme nos bastidores associada ao 

prestígio intelectual de Amoroso Lima fizeram com que a fama do Centro Dom Vital 

crescesse consideravelmente. Em sua obra sobre o Centro, Margareth Todaro resumiu 

sucintamente o que representava este prestígio: 

 



Durante os anos de sua influência mais significativa (1932-1945), o Centro Dom 
Vital rompeu com sucesso a noção de incompatibilidade entre o intelectual e o 
religioso no Brasil. Ele organizou e inseriu um punhado de intelectuais católicos 
dedicados na corrente dominante da vida política e intelectual. Por alguns poucos 
anos ser sócio do Centro Dom Vital consistiu simultaneamente em um símbolo de 
classe, prestígio, intelectualidade e espiritualidade. (TODARO, 1971: 184) 

 

 De acordo com Todaro, foi este prestígio que levou muitos jovens desta época a 

procurarem o Centro. Outros pesquisadores, entretanto, enxergaram motivações distintas nos 

associados ao Centro. Sérgio Miceli, por exemplo, acredita que a falta de opções para os 

postulantes a cargos burocráticos que se apoiaram nas estruturas da Primeira República levou-

os a se identificarem com a causa da Igreja. Uma vez que tais cargos eram preenchidos de 

acordo com critérios de relacionamento pessoal, após a Revolução de 1930 tais postulantes 

perderam momentaneamente as promessas de ascensão, e podiam encontrar na Igreja um 

novo padrinho político. (MICELI, 2001: passim). Esta idéia pode ser relacionada a alguns 

estudos específicos sobre a correspondência de Amoroso Lima, que identifica os pedidos de 

indicação para cargo como seu assunto principal. (SILVA, 2004) 

 Ao iniciar sua presidência, no entanto, nada parecia anunciar a amplitude que 

alcançaria a ação de Amoroso Lima. Em primeiro lugar, pela situação de penúria da revista, 

pois seu fundador morrera sem dotá-la de uma fonte de receita constante, que tornasse 

possível sua continuação. (EDITORIAL..., 1928: 6) Foi apenas graças a ele que a publicação 

pôde estruturar-se com uma periodicidade regular, com uma rede de contribuintes – em 

artigos e em dinheiro – que normalizasse a situação. Em segundo lugar, porque o Centro não 

possuía um exemplo a seguir, visto que não encontrava similares no cenário católico nacional.  

Em poucas palavras, o Centro Dom Vital era um movimento de uma elite clerical e de 

leigos que contavam com o apoio do Cardeal Leme, o que lhe garantia uma posição oficiosa, 

mantida ao longo de todo o período em questão. Esta informação ajuda a compreender a 

importância de Amoroso Lima como seu presidente e editor chefe d’A Ordem, pois em última 

instância dependia dele a fidelidade às determinações oficiais de não apoiar abertamente 

nenhum grupo político. Em determinados momentos, sua intervenção foi essencial para 

manter a unidade do grupo e seu caráter essencialmente apartidário. Um bom exemplo de sua 

precaução é dada no primeiro número d'A Ordem editado sob seu nome:  

 

A Ordem perderá naturalmente o caráter político, que em tempo possuiu, e que só a 
genialidade do nosso fundador conseguia manter. (...) A Ordem passa agora a ser 
uma revista católica de cultura geral, visando mais a inteligência que os 
acontecimentos. (AMOROSO LIMA, 1928a, p. 5) 

 



Estas palavras ganham um novo relevo quando comparadas à linha editorial ditada por 

Jackson de Figueiredo à revista até aquela data. Não se tratava de dizer que a revista se 

esconderia dentro de uma torre de marfim, imune à realidade política. Ao contrário, esta 

desfilaria pelas páginas da revista através da análise constante de seus colaboradores em meio 

a uma vasta lista de temas cobertos pela revista. Vidas de santos1 ladeavam extensos artigos 

sobre teologia ou filosofia2; vez por outra, artigos queriam convencer o leitor da ameaça 

comunista3 ou sobre a necessidade de unir esforços para transformar a ordem social e cultural 

do país4. Da parte dos autores, era possível perceber uma certa especialização por temas, de 

acordo com a respectiva área de atuação. Por exemplo, Everardo Backheuser tratava de 

assuntos ligados à educação5, enquanto Amoroso Lima fazia ensaios sobre pensadores 

católicos6. Além disso, havia seções contínuas, como a de variedades, assinada por Perillo 

Gomes e conhecida como “Registro”, ou das “Letras Católicas”, de autoria de Jônatas Serrano 

e publicada durante janeiro de 1932 e dezembro de 1934.  

Além destas sessões fixas, outras contribuições (de clérigos e leigos) poderiam vir dos 

locais mais distintos: Aracaju ou Porto Alegre, cidades grandes como São Paulo ou menores, 

como Uberaba, dioceses tradicionais como São João d’El Rey ou recém-fundadas, como é o 

exemplo de Juiz de Fora. Os clérigos que escreviam na revista pertenciam em geral a três 

congregações: jesuítas, beneditinos e dominicanos, já acostumadas a trabalhar na liturgia do 

Centro ou em outras atividades. Era comum também transcrever discursos do Cardeal Leme 

ou outros membros da hierarquia, especialmente se eles dissessem respeito a assuntos de 

interesse do Centro. Quanto aos leigos, podiam ser membros do Centro Dom Vital (em sua 

matriz carioca ou de alguma filial) ou egressos da Ação Católica.  

Para abrigar tão extensa lista de seções regulares e contribuições avulsas a revista se 

manteve em um crescente no número de páginas e na periodicidade ao longo da década de 

1930. De fato, ela oscilou entre um número mínimo de 64 e um máximo de cerca de 100 

páginas por mês, sendo publicada trimestralmente até 1930, quando passou a ser bimestral. A 

partir de 1931, sua freqüência aumentou para um número por mês, com a exceção de 1933, 

                                                 

1  Lacerda de Almeida, “Santa Angela de Foligno”, A Ordem, agosto/1930, pp. 31-50. 
2  Jacques Maritain, “O Doutor Comum”, A Ordem, setembro/1929, pp. 6 – 23. 
3  Everardo Backheuser, “Os dois pólos da Terra”, A Ordem, maio/1930, pp. 278 – 282. 
4  Oscar Mendes, “O liberalismo no Brasil sob o ponto de vista católico”, A Ordem, janeiro/1932, pp. 31 – 45. 
5  Everardo Backheuser, “Escola Única”, julho-agosto/1933, pp. 527 – 539. 
6  Alceu Amoroso Lima, “Apologética e Sociologia de Henri de Tourville – 2 partes”, fevereiro e junho/1930, 

pp. 22-34 e 227-240. 



quando foi publicada a cada dois meses. Eventualmente, as edições de dois meses poderiam 

aparecer juntas, mas isso era pouco freqüente.  

Alguns modelos inspiradores d’A Ordem foram as revistas católicas francesas, tais 

como Sept e La vie catholique. Ambas tinham em comum a defesa da propriedade presente no 

bojo da doutrina social católica, com a evolução para uma primeira forma de “democracia 

cristã”, surgida no início do século XX. Esta era caracterizada por um espírito de anti-

semitismo associado ao anti-capitalismo (POLLARD, In: CONWAY & BUCHANAN, 1996: 

pp. 69 – 96), do qual a revista brasileira herdou as críticas à noção do lucro como o motor da 

economia moderna, a visão apocalíptica de mundo e um certo apego à Idade Média.  Parte 

desta força inspiradora surgiu pelos desafios comuns enfrentados por católicos de ambos os 

lados do Atlântico, como os desafios impostos pelas medidas liberais na passagem do século 

XIX para o XX.  

Outro problema em comum era a legislação sobre o trabalho existente nestes e em 

outros países, a qual permitiu que anarquistas, radicais e comunistas tomassem a liderança das 

organizações sindicais sem deixar espaço para associações católicas. Por estes motivos, 

durante a Primeira República, os membros do Centro se imbuiriam da idéia de que as pré-

condições exigidas para o funcionamento dos sindicatos precisariam ser revistas. A primeira 

tentativa de implementar algum tipo de lei que atendesse aos interesses da Igreja se deu 

durante a revisão constitucional de 1926. Seu fracasso deixaria marcas no longo prazo, como 

mostraria um artigo escrito por Amoroso Lima ainda em 1934, quando afirmou que esta 

derrota era o fruto da falta da união da bancada católica, que não conseguira naquele 

momento arregimentar os dois terços necessários para modificar a lei. (AMOROSO LIMA, 

1934a: p. 419)  

Diante deste quadro de recuperação do poder eclesial combinado com novas ameaças 

é que se dava a atuação do Centro Dom Vital. Entre os anos de 1931 e 1937, seu presidente 

tornava público um relatório sobre suas atividades. É possível acompanhar um processo de 

crescimento no número de membros e de organizações promovidas: se ao final de 1932 o 

Centro conta com cento e setenta membros, dois anos depois eles chegarão a quinhentos. 

Diversas instituições nascem de seu interior e em quase todas elas Amoroso Lima recebe um 

cargo de chefia.  

A primeira delas funcionava como uma articuladora das demais associações e foi 

criada em 1932, com o nome de Coligação Católica Brasileira.  Na parte cultural, a Coligação 

apoiava uma Biblioteca Católica, uma Confederação da Imprensa e um Instituto Católico de 

Estudos Superiores. Este último será a semente da Universidade Católica do Brasil desejada 



ao longo de toda a década de 1930 e finalmente alcançada em 1941. Amoroso Lima 

participou ativamente da constituição do Instituto, assegurando o curso de “Sociologia e Ação 

Católica”. A Biblioteca deveria ser um motivador de leituras católicas entre os membros do 

Centro, enquanto a Confederação se predispunha tanto a produzir material católico para a 

imprensa quanto a servir como uma comissão julgadora do conteúdo veiculado por este meio. 

O Centro passa a contribuir para “O Jornal” com uma coluna diária sobre cultura católica a 

partir de 1935.  

 A cada novo relatório anual das atividades desenvolvidas, Amoroso Lima reforçava a 

importância destas ações para a recuperação da hegemonia da Igreja na vida social brasileira. 

Em alguns momentos esta preocupação assume um tom apaixonado, como após a sublevação 

militar de 1935, quando Amoroso Lima afirma que o risco da desordem levara as autoridades 

a perceberem a necessidade de se recuperar a herança católica no Brasil. Por este motivo, era 

necessário aproveitar a abertura para instaurar “a fecundidade dos princípios teológicos, 

filosóficos e sociais da Igreja de Cristo”. (AMOROSO LIMA, 1936: 6)  

Existe um relativo consenso na literatura produzida durante este período de que esta 

produção intelectual ajudou a divulgar no Brasil a doutrina social da Igreja, essencial no 

debate a respeito da legislação trabalhista deste período1. Uma análise pioneira neste sentido 

foi a de Alcir Lenharo, sobre a aproximação do corpo social ao corpo místico de Cristo. 

(LENHARO, 1986) Desta forma, a obediência ao regime político tornava-se um dever 

religioso. O contra-exemplo dessa união seriam as associações operárias ligadas à esquerda, 

que ao mesmo tempo contestariam o regime e a autoridade da Igreja. Era deste grupo, 

sobretudo, que os católicos deveriam se afastar.  

Assim como no âmbito do discurso do Estado, influente foi o papel desempenhado 

pelo Centro no interior do mundo católico. Vários pesquisadores, entre os quais Romualdo 

Dias e Berenice Brandão, chamam a atenção para seu duplo papel: selecionar e educar uma 

elite leiga capaz de atuar pelos interesses da Igreja onde fosse necessário defendê-los e 

arregimentar o apoio passivo da grande massa de católicos. (DIAS, 1996 p. 76 & 

BRANDÃO, 1975) Amparando-se na formação das organizações operárias no início da 

década de 1930, Brandão defende a periodização em décadas: na década de 1920, o Centro 

teria sido um formador da elite; na década seguinte, passaria a atuar no trabalho com as 

massas, especialmente na difusão do anticomunismo.  

                                                 
1  Esta questão já havia sido abordada por mim em uma comunicação anterior, intitulada “Alceu Amoroso Lima 

e a Organização do mundo do trabalho no Brasil (1928-1946)” e apresentada na IV Jornada Nacional História 
do Trabalho, ocorrida em Criciúma-SC em julho de 2008. 



Outra idéia defendida por Brandão é a condenação ao comunismo como forma de 

conquistar espaço dentro da estrutura burocrática do Estado pós-1930. Segundo ela, “tentar 

ampliar sua esfera de prestígio junto ao Governo significava para a Igreja diminuir a 

influência do comunismo”. (BRANDÃO, 1975:73-4) Por sua vez, Rodrigo Patto Mota, em 

um estudo trinta anos mais recente, considera a década de 1930 como essencial na difusão 

desta doutrina. (MOTTA: 2002) Como estratégia de combate ao comunismo, o 

corporativismo seria o sistema sócio-político capaz de garantir a paz social, uma vez que 

introduziria a co-gestão de empresas. Patrões e operários desfrutariam dos mesmos lucros 

(porém não em partes iguais, obviamente), o que garantiria a harmonia de interesses.  

Damião Duque Farias segue a mesma trilha ao afirmar que a Ação Católica seria uma 

solução típica de uma “sociedade de massas”, mas reduzida à escala da Igreja. Segundo ele, a 

diversidade de opiniões políticas seria suplantada pela obediência aos chefes: em primeiro 

lugar a Dom Leme, e em seguida a Amoroso Lima, presidente da Ação Católica.  Estes, por 

sua vez, por meio de suas pregações, conduziriam à acomodação com o regime, como se a 

luta na qual os católicos deveriam se embrenhar não fosse religiosa antes de ser política. 

Embora seja interessante por refletir sobre as conseqüências políticas do discurso da Ação 

Católica, a análise de Damião Farias traz um certo reducionismo ao igualar dom Leme a 

Amoroso Lima e estes a Vargas.  

De fato, em linhas gerais, o discurso entre eles era afinado, o que permitiu que em 

1934 Amoroso Lima fosse convidado para fazer parte do Conselho Nacional do Trabalho. 

(SOUZA, 2002: 153) Apesar disto, não se pode dizer que o líder dos leigos brasileiros 

estivesse sempre em consonância com o presidente da República: em Outubro de 1930, 

Amoroso Lima rejeita a maneira escolhida por Vargas para ocupar o poder. Outro momento 

de discordância foi 1932, quando Amoroso Lima (e a maioria dos membros do Centro) 

tomam o partido dos constitucionalistas. Por fim, o projeto de corporativismo desejado por 

cada um deles era distinto. 

Outra pesquisadora que se interessou pelas relações entre Igreja e Estado foi Ângela 

de Castro Gomes, em um artigo em parte amparado por entrevistas com membros do 

Ministério do Trabalho durante a década de 1930. (CASTRO GOMES, 1987: 88-111) Ela 

prefere respeitar o vocabulário dos próprios entrevistados, que descrevem a divisão em termos 

de “revolucionários” contra “políticos”. Os primeiros seriam aqueles que assumiram seus 

cargos pela força da “Revolução de 1930”, enquanto os últimos seriam aqueles que já tinham 

algum peso antes da mudança política e que por isso conseguiram sobreviver a ela. Os 

“revolucionários” seriam mais sensíveis às reivindicações oriundas do movimento operário 



autônomo, algo que atemorizava os católicos do Centro. Esses contaram com a ajuda da outra 

corrente, a dos “políticos”, mais preocupados em destruir o movimento operário existente 

naquele momento. Foi esta corrente de “políticos” que predominou durante o tempo em que 

Agamenon Magalhães foi Ministro do Trabalho. Graças a ele e a seu sucessor, Waldemar 

Falcão,  a estrutura dos sindicatos subservientes ao Estado foi consolidada, abrindo espaço 

para o atendimento de velhas demandas católicas sobre o controle do cotidiano do trabalho, 

definidas por Amoroso Lima alguns anos antes: 

 

(...) fazer uma cuidadosa seleção dos funcionários do ministério e particularmente 
das diretorias sindicais; fixar um conjunto de princípios do sindicalismo brasileiro 
baseado na cooperação entre as classes sociais; cumprir a legislação social 
existente; fundar a justiça do trabalho e realizar uma série de publicações 
destinadas a alimentar uma concepção cristã do trabalho. 1 

 

Este dado trazido por Ângela de Castro Gomes pode ser conjugado a evidências 

documentais de que a colaboração entre o Centro Dom Vital e o Ministério do Trabalho 

originou-se em um período anterior ao Estado Novo. Neste aspecto, o exemplo do jesuíta 

Leopoldo Brentano é bastante elucidativo. Em 1937, este padre foi trazido de seu trabalho 

com os operários gaúchos para a presidência da organização nacional de operários fundada 

pelo Centro Dom Vital. Antes mesmo deste evento, os dois já trabalhavam em conjunto para 

facilitar a colaboração entre os funcionários do Ministério do Trabalho e os círculos operários. 

Em 21 de junho de 1935, por exemplo, ele escreve a Amoroso Lima:  

 

Anteontem partiu, de volta ao Rio, o dr. Jaci Magalhães, irmão do Cap. Juracy 
Magalhães, primo do Ministro do Trabalho, o qual esteve em P. Alegre desde 
Outubro como Inspetor do Trabalho interino, reorganizando os serviços e 
sujeitando a um inquérito o inspetor Guaraci Oliveira, anticlerical e hostilizador 
dos CCOO. (...) Elaborei um plano de colaboração entre a Inspetoria e os CCOO, 
cuja cópia remeti ao ministro e vai inclusa para o amigo. Estamos já pondo em 
prática os itens, conforme surgem as ocasiões. Já foram designados encarregados 
de Inspetoria na cidade de S. Leopoldo e da Vila de Boa dois elementos dos 
respectivos círculos OO. 2 

 

O fato de alguém como Brentano submeter uma prestação de contas de seus atos ao 

redator chefe d’A Ordem pode ser visto como uma evidência da importância deste último na 

configuração da atuação política dos católicos nacionais. Isto vale sobretudo quando se leva 

                                                 

1  Carta de Amoroso Lima a Gustavo Capanema, citado conforme CASTRO GOMES, A. “Silêncio...”, p. 97. 
2  Carta de Leopoldo Brentano a Amoroso Lima, 26 de janeiro de 1936. Citado conforme original, disponível 

para consulta no Centro Alceu Amoroso Lima para a Liberdade, localizado em Petrópolis - RJ. CCOO era 
uma sigla comum para “Círculos Operários”. 



em consideração que este jesuíta foi elevado ao posto de presidente da Confederação Nacional 

dos Operários Católicos simultaneamente à gestação do Estado Novo (1937). Em outros 

termos, a partir da sua atuação intelectual e na organização de instituições da Igreja destinadas 

aos operários, Amoroso Lima ajudou a moldar a maneira como a Questão Social foi 

enfrentada no Brasil.   
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POR UMA ANÁLISE DAS PRÁTICAS RITUAIS NA AMÉRICA PORTUGUESA: A 
LINGUAGEM DA CATEQUESE NO SÉCULO XVI 

 
                                                                                                   Viviane Machado Caminha 

 

RESUMO: Esta comunicação pretende lançar luz sobre a estratégia de ação missionária na 
América portuguesa do século XVI baseada na utilização de elementos da cultura nativa como 
linguagem para veicular elementos cristãos. Nessa perspectiva, uma abordagem 
pormenorizada dos Autos jesuíticos se constitui exemplo ímpar desse processo. Propomos 
dessa forma, compreender o alcance da ação jesuíta através da organização de práticas rituais 
de linguagem como território por onde se buscou operar a tradução dos preceitos cristãos.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Jesuítas, Catequese, Brasil colonial. 
 
ABSTRACT:  This communication intends to clarify the strategy of Missionaries’ actions in 
XVI Century Portuguese America that was based on the use of native culture elements as 
language to run Christian elements. Under this perspective, a retailed approach of Jesuitical 
Autos became a strong example in this process. This way we try to understand the reach of 
Jesuitical actions through the organization of language rituals practices as territory where the 
translation of Christian precepts was operate. 
 
KEY-WORDS: Jesuits, Catechesis, Colonial Brazil.    
 

 

A comunicação que segue é parte inicial da pesquisa em andamento do mestrado na 

UERJ-FFP que tem como temática a análise das práticas rituais de linguagem na América 

portuguesa do século XVI através dos Autos jesuíticos, sobretudo a obra Anchietana, 

enquanto instrumento de conversão. 

A reflexão sobre a elaboração de práticas rituais de linguagem, instrumento da 

pedagogia missionária, no contexto colonial do século XVI deve necessariamente atentar para 

a perspectiva colocada pela tradução, que a partir da classificação e comparação das 

diferenças, de modo a localizá-las em quadros universais, privilegiou a análise do religioso 

como linguagem das relações interculturais produzindo instrumentos simbólicos e práticos 

para a aproximação de universos culturais distintos. Ainda assim, não é possível considerar 

esse processo como elemento exclusivo da ação missionária. Os indígenas, também agentes 

sociais das relações de contato, praticaram a seu modo essa tradução reconstruindo, através 

da incorporação, na cosmologia e no ritual, principalmente, de elementos novos que dessem 

conta da realidade colocada pelo contato com o mundo ocidental-cristão. 

                                                 
  Universidade do Estado do Rio de Janeiro-Faculdade de Formação de Professores – UERJ-FFP. Mestranda 

do Programa de Pós-Graduação em História Social – PPGHS-UERJ/FFP – São Gonçalo, bolsista CAPES. 
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A tradução entendida como jogo de comunicação ao produzir códigos compartilhados 

como resultantes das estratégias de interação permitiu a mobilização de determinados 

elementos cristãos e não cristãos notadamente aqueles em que se tornava possível encontrar 

um parâmetro para a construção de equivalências. A elaboração de uma grade de leitura do 

outro foi, por parte da atividade missionária, fundamental para enxertar no mundo indígena os 

elementos cristãos e encontrou na performance dos Autos jesuíticos um importante veículo 

para esse processo. O espaço aberto pelo complexo de palavras e ações destas encenações 

teatrais instaurou a possibilidade de comunicar ao outro um conjunto de signos 

comportamentais a partir da transmissão de elementos do código cultural cristão permitindo, 

dessa forma, a viabilização da catequese. A ação jesuítica através da elaboração de Autos 

estabelecia uma prática de conversão que encontrava na comunicação veiculada no ritual por 

meio de comportamentos verbais e não-verbais a ponte que garantiria a eficácia da conversão. 

A Companhia de Jesus surge na cena colonial a partir de 1549, com a chancela de dom 

João III, tendo como meta  

 

procurar o proveito das almas, na vida e doutrina cristã, propagar a fé, pela 
pública pregação e ministério da palavra de Deus, pelos exercícios espirituais e 
obras de caridade, e, nomeadamente, ensinar aos meninos rudes as verdades do 
cristianismo e consolar espiritualmente os fiéis no tribunal da confissão(LEITE, 
1954: 6). 
 

Nascida em meio às efervescências renovadoras os integrantes da Companhia 

apresentavam-se envolvidos pelo clima aventureiro e desbravador da expansão marítima que 

em seu bojo vinculava a noção de expansão religiosa. A confiança no projeto catequético das 

terras recém descobertas superava a precariedade das condições religiosas da colônia que, 

como informou Nóbrega era marcada pela ausência mesmo de “óleos de ungir, nem para 

baptisar”(NÓBREGA, 1988:71). Esse otimismo, atrelado a não percepção, em um primeiro 

momento, de manifestações religiosas indígenas permitiu a formulação da noção de que os 

habitantes de tais terras fossem facilmente moldáveis na fôrma cristã, levando à criação da 

imagem do papel em branco. Segundo o próprio Nóbrega “poucas letras bastariam aqui, 

porque tudo é papel branco, e não há que fazer outra couza, sinão escrever á vontade as 

virtudes mais necessárias e ter zelo em que seja conhecido o Creador destas suas 

creaturas”.(NÓBREGA, 1988:71).  

Entretanto, após um período inicial de experiência missionária a confiança na eficácia 

do projeto catequético se viu obliterada pela desorientação promovida pela inconstância das 

populações indígenas ora agindo como cristãs, ora não, encerrando a esperança dos religiosos 
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ao círculo dos meninos, uma vez que os adultos mostravam-se muito apegados aos seus 

costumes e inconstantes em relação á doutrina cristã. Desse modo, a educação/conversão dos 

meninos tornou-se ponto central da estratégia jesuítica que passou a conceber “as crianças 

indígenas como o papel branco, a cera virgem, em que desejava escrever, e increver-

se”.(PRIORE, 1991:12). Apesar do entusiasmo com a educação/conversão dos meninos, as 

atitudes inconstantes dos índios ofereciam uma resistência ao projeto missionário, pois as 

crianças ainda que já instruídas nos preceitos cristãos acabavam, primeiro, seguindo a seus 

pais arraigados em seus abomináveis costumes.  

A inconstância dos indígenas pode ser lida como indicativo do choque cultural 

provocado pelo contato entre culturas distintas. A realidade indígena colocada aos religiosos 

demonstrou a necessidade de reformulação do projeto catequético, constituindo a 

especificidade da ação missionária para o Brasil. Diferente das demais regiões de domínio 

português, as Índias orientais1 por exemplo, o Novo Mundo apresentava o indígena com 

padrões culturais e corporais desconhecidos da cristandade. Como conseqüência foi-lhe 

atribuída à noção de in-civilização, caracterizada pelo grau de animalidade/monstruosidade 

em que se desdobrava o cotidiano dessas populações, que passaram a ser lidas através de uma 

lente deformadora que demonizou suas práticas e crenças2. O repúdio à sua animalidade foi 

centralizado no comportamento repugnante, aos olhos do colonizador, comum a todos os 

índios: o incesto, o canibalismo e a nudez, classificados como exemplos de “desconhecimento 

de qualquer interdição quanto ao uso do corpo, à ingestão de outro corpo e à exibição do 

corpo” (NEVES, 1978:54) constituindo-se como um empecilho à conversão. 

A missão no Brasil teve uma extraordinária adaptação ao meio físico e cultural por 

parte da Companhia de Jesus, tendo em Nóbrega excelente estrategista da catequese enquanto 

“formulador de políticas de colonização/ocupação da terra”.(NEVES, 1978:109) A principal 

formulação do projeto catequético missionário foi a criação dos aldeamentos3, como opção a 

catequese “itinerante” empreendida até então. Estabelecidos com o objetivo de oferecer a 

necessária educação para os índios passando em seguida à conversão - pois se tratava antes de 

fazê-los homens no sentido civil, para depois fazê-los cristãos -, tal plano enfrentou certa 

resistência por parte dos colonos que “acusavam os religiosos de dificultar o aprisionamento 

de indígenas e, principalmente, de ser uma forma velada de conseguir mão-de-obra, 

                                                 
1 Ver TAVARES, Célia Cristina da S. A cristandade insular: jesuítas e inquisidores em Goa (1540-1682). Tese 

de doutorado, UFF, Departamento de História, 2002. 
2 Ver SOUZA, Laura de Mello. O Diabo e a Terra de Santa Cruz: feitiçaria e religiosidade popular no Brasil 

colonial. São Paulo: Companhia das Letras, 1986.  
3 Ver FERNANDES, Eunícia B. B. Futuros outros: homens e espaços. Os aldeamentos jesuíticos e a 

colonização na América portuguesa. Tese de doutorado, UFF, Departamento de História, 2001. 
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exclusivamente, para si, controlando os grupos recém-contatados”.(MONTEIRO, 1994:143) 

Apesar dos conflitos os aldeamentos se multiplicaram, espalhando-se pelos núcleos da 

atividade colonizadora. A política de aldeias jesuíticas representava, acima de tudo, a criação 

de um território cristão face à realidade, muitas vezes caótica, que se apresentava aos 

religiosos, fornecendo a estes subsídios concretos para uma atuação eficaz. Baêta Neves vê 

essa política como uma alteração das formas de “deslocamento dos interlocutores”(NEVES, 

1978:116) onde a atividade missionária adquire terreno próprio. Esses espaços eram marcados 

pela reunião de índios de diversos grupos étnicos mantidos sob administração espiritual e 

temporal jesuítica que selecionava e adotava alguns dos costumes indígenas, impondo-lhes 

um novo sentido. Em Nóbrega encontramos a exposição clara dessa estratégia: 

 

Se nós abraçarmos com alguns dos costumes deste gentio, os quais não são contra 
nossa fé católica, nem são ritos dedicados a ídolos, como é cantar cantigas de 
Nosso Senhor em sua língua pelo tom e tanger seus instrumentos de música que eles 
usam em suas festas quando matam contrários e quando andam bêbados; e isto 
para os atrair a deixarem os outros costumes essenciais[...] (NÓBREGA, 
1954:407). 

 

A articulação de aspectos culturais do universo cristão com práticas indígenas operava 

no sentido de estruturar uma pedagogia marcada pelo tom de flexibilidade, fundamental para 

o sucesso da conversão. No sentido de tornar compreensível ao indígena os valores cristãos 

por meio da pregação, a comunicação encontrou nas formas de linguagem o campo para 

estabelecer aproximações culturais a partir do diálogo com práticas culturais nativas.  

O teatro jesuítico foi, sem dúvida, um dos mais importantes instrumentos de 

propagação da mensagem cristã, podendo ser considerado um capítulo de nossa história 

cultural e espiritual  por sua dimensão de evento histórico posto em movimento para converter 

pela revelação de signos verbais e não-verbais localizados no tempo e em seu espaço sócio-

cultural. A obra de Anchieta é emblemática no capítulo da História colonial fornecendo os 

suportes ideológicos que norteavam o trabalho catequético dos jesuítas. Inspirado no teatro de 

Gil Vicente4 a obra anchietana traz os valores de sua época demonstrando ao mesmo tempo o 

jesuíta, ligado à missão religiosa e o homem de seu tempo engajado no projeto colonizador. 

Essa ambivalência aparece clara na forma como se refere aos índios sustentada na dicotomia 

civilizado/bárbaro; cristão/gentio, como também na necessidade de eliminar essas diferenças 

sob a égide de uma mesma crença (católica) e civilização (portuguesa).  

                                                 
4 Gil Vicente (1465-1537), considerado grande dramaturgo do século XVI exprime em sua obra a vida nacional 

de Portugal através de conselhos e advertências aludindo à cobiça, às privanças, ao poder e ao dinheiro, 
formulando uma crítica aos vícios utilizando o Teatro como órgão de opinião pública. 
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O teatro catequético anchietano articulava temas nativos e cristãos como a música, a 

dança e outros aspectos rituais da vida nativa com o ministério da doutrina constituindo-se em 

fórmula pedagógica que se opunha ao cotidiano corrompido e caótico da sociedade tribal 

carente de ordenação espiritual, moral e social. Transformado em veículo de combate à 

inconstância por auxiliar na regulação dos costumes indígenas dos adultos ao criar ilusões 

cênicas com função religiosa e pedagógica cristã esses “catecismos visuais” como forma de 

evangelização construíram as bases da religiosidade colonial.  No Auto intitulado 

Recebimento que fizeram os índios de Guarapari ao Padre Provincial Marçal Beliarte, a 

Virgem Maria ícone do panteão católico é representada por uma divindade indígena –

Tupansy: 

                                          
   Como outrora Tupansy 

                                              te destroçou e esmagou, 
                                              assim me mandou aqui 
                                              rachar-te a cabeça a ti: 
                                              arrogante, aqui estou! (ANCHIETA, 1977, p. 243). 

 
 

 Nos Autos à linguagem verbal se junta também a força apelativa da linguagem 

audiovisual – a eloqüência, o canto, a música, a dança, a movimentação das personagens 

devidamente caracterizados em harmonia com um cenário de exuberância natural. Tais 

representações dramáticas acabavam por assumir as funções do catequizador, trazendo aos 

olhos dos catecúmenos as lições ministradas.  

 No ritmo cotidiano que o trabalho missionário impunha aos índios sob sua tutela tudo 

tinha seu lugar e seu tempo, marcado por regras que deveriam ser observadas, pois na 

pedagogia jesuítica também havia espaço para a punição. O esforço para incutir nos índios 

noções como família, hierarquização e disciplina através de uma nova relação com o corpo, 

aliado ao trabalho na agricultura que os restringia a áreas previamente delimitadas por 

unidades produtivas específicas, afetando a aleatoriedade da caça e da pesca, alternavam-se os 

momentos de “lazer”, marcados por jogos, brincadeiras e atividade lúdica. A música, a dança 

e as encenações teatrais, foram componentes fundamentais da prática catequética ao 

estabelecer pontes com um universo familiar dos indígenas. A partir da manipulação de 

alguns desses elementos iniciava-se um processo de recriação de significados, estabelecendo 

um campo comum entre emissor e destinatário. Paradoxalmente a esse envolvimento 

delineava-se um movimento contrário de afastamento através da formulação de uma visão que 

classificava como errados e defeituosos os costumes indígenas, ridicularizando-os.   

5 
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 Percebendo o peso das práticas rituais na vida dessas populações a ação missionária 

pautou-se na apropriação destas à luz dos signos da cristandade. Identificando os pajés como 

os maiores opositores da catequese que em suas cerimônias diabólicas tornavam os índios 

inconstantes, fazendo-os voltar aos antigos costumes, organizando fugas e levantes nas aldeias 

e conduzindo migrações em buscas da terra sem mal5, os missionários tiveram como tarefa 

essencial desmascará-los e exibi-los como mentirosos e falaciosos. Cientes do enorme 

significado da fala para o espectador indígena, os jesuítas buscaram ocupar o lugar do pajé 

através da oratória, travando com estes acirradas disputas pela posse da palavra. Os padres 

buscavam pregar no horário costumeiro da fala do pajé se reunindo no começo da noite para 

“despregar a torrente de sua eloqüência, levantando a voz, e pregando-lhes os mistérios da fé, 

andando em roda deles, batendo pé, espalmando mãos, fazendo as mesmas pausas, quebros e 

espantos para mais os agradar e persuadir”(VASCONCELOS,1977:221). Nos Autos 

anchietanos encontramos o mesmo cuidado em promover uma grande desmoralização dos 

chefes indígenas, associando-os à figura de añánga6, espírito que corria nas matas atrás dos 

índios, trazendo a morte aos perseguidos. O Auto da Pregação Universal apresentado na festa 

de Natal, em 1561, escrito em Tupi tem em Guaixará e seu companheiro e parente Aimbirê, 

os personagens do Mal em combate com o personagem do Bem Karaibebé: 

 
Karaibebé: 
 Abépe nde    (Quem és tu?) 
 
Guaixará: 
 Guaixará kaguára, ixe,       (Guaixará bebedor de cauim, 
 mboitiningusú, jaguára,       sou o grande cobra cascavél 
 moruára, moroapyára           jaguará, comedor de carne 
 andirá-guasú bebé,               humana, queimador de gente, 
 añaánga morapitiára             grande morcego voador 
                                                        añánga trucidado.) 
Karaibebé: 
 Aé pikó?  (E ele?) 
 
Aimbirê: 
 xe jibóia, xe sokó,               (Eu sou jibóia, eu sou sokó,             
 xe tamuiúsu Aimbirê,           eu sou o grande tamuiu 
 sukurijú, taguató,                  Aimbirê, sucurijú, taguató 
 tamanduá aty rabebó,            tamanduá, aty rabebó, 
 xe añánga moropé               (eu sou o añánga dos que estão no caminho).   
                            (ANCHIETA, 1977, p. 340) 
 

                                                 
5  “Terra sem Mal”, “Paraíso Terrestre” ou “Terra da Imortalidade” mito ameríndio, que se configurava em 

longas migrações lideradas pelos pajés ou caraíbas em busca do mundo dos ancestrais para viver o tempo dos 
Deuses. 

6  Para além da vida cotidiana das populações indígenas, suas crenças passaram igualmente pelo processo de 
deformação estudado por Ginzburg em História Noturna. Dessa forma, a diversidade das entidades indígenas 
foi reduzida, na tradução empreendida pelos missionários, à figura do Diabo, inimigo da cristandade. Ver 
GINZBURG, Carlo. História Noturna: decifrando o Sabá. São Paulo: Companhia das Letras, 1991. 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

  

Os personagens de Guaixará e Aimbirê coincidem com o que representavam os chefes 

indígenas, associados à descrição dos añánga, defensores dos maus costumes dos índios. Os 

costumes e práticas indígenas tidos como inaceitáveis e duramente condenados pelos 

religiosos (antropofagia, cauinagem, poligamia e obediência ao pajé) eram evidenciados nos 

Autos por sua relação com o Mal e o demoníaco implicando na negação e/ou rejeição dos 

costumes tradicionais para a aquisição de novos costumes, valores e crenças, representados 

pela faceta do Bem, no caso Karaibebé. A disputa entre Bem e Mal remonta à dicotomia 

medieval, marca da obra evangelizadora de Anchieta, o primeiro representando a libertação 

da alma, personificado em imagens divinas ao passo que o segundo, representado na figura 

dos maus espíritos e demônios escravizava a alma e por isso deveria ser rejeitado. 

 Através de performances os Autos jesuíticos transmitiam a mensagem cristã tendo, 

dessa forma, como vetores temáticos a questão da salvação em uma situação dramatizada 

ocasionada pela relação de personagens em cena onde o índio, resistindo às pressões 

demoníacas, solicitava a ajuda de entidades da cosmologia cristã. Essas entidades aparecem 

para instaurar a ordem substituindo a desordem diabólica inicial – o cotidiano indígena, 

gerando de um lado uma obediência às leis divinas e de outro uma rejeição aos velhos 

costumes. O Auto intitulado Na aldeia de Guaraparim, representado na dita aldeia no Espírito 

Santo entre os anos de 1589 a 1594 fornece um exemplo dessa situação:      

 
 
“Devorando um banquete de escravos, 
  dançam os meus avós; 
  faminto das leis de Deus 
  abjuro as de meus pais.” (ANCHIETA, 1977:627) 
   
 

A questão da aldeia jesuítica como promovedora de um espaço que se diferencia ao 

comunicar uma função religiosa, símbolo do sagrado é outro vetor temático de peso nos autos 

anchietanos. O cenário do teatro se confunde com o espaço da aldeia, na medida em que, em 

ambos, tratava-se da luta pela salvação. A aldeia jesuítica comunica a idéia de ser um espaço 

apartado do Demônio convertendo-se em território sacralizado diferenciando-se das aldeias 

indígenas originais, território, por definição, do Mal. Esse espaço concedido aos jesuítas, com 

a presença da cruz e da capela representa um significante que comunica uma multiplicidade 

de sentidos e encontra no teatro o reforço inerente à função religiosa - comunicar ao homem a 

idéia de salvação, através da relação espaço e tempo da ritualização encerrada nos Autos. 

Portanto, abandonar a aldeia significava dar as costas para Cristo, perdendo toda a proteção 
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oferecida por Deus e sua corte celeste ao se expor à desordem e ao caos infernal daqueles que 

não conheciam a Fé ou que a recusavam. O abandono da aldeia pressupunha que o índio se 

tornasse presa do Demônio, evocando, como recurso para evitá-lo, evocava-se a presença dos 

espíritos maléficos comuns ao universo cultural indígena.                                                                                   

O esforço da tradução através da elaboração de Autos como instrumento evangelizador 

acabou por descontextualizar culturalmente costumes tradicionais, tornando-os maus hábitos 

para em seguida partir para a “demonização dos ritos tupis”(BOSI, 1994:68). Nesse processo 

os efeitos performativos da linguagem desempenharam papel fundamental enquanto elemento 

de comunicação buscando modificar e transformar o mundo social ameríndio ao criar e inferir 

valores novos. Interpretar os Autos jesuíticos como instrumento essencialmente visual de 

evangelização seria reduzir o esforço missionário a uma prática esvaziada de sentido. A ação 

jesuítica centrou-se no discurso, na autorização da linguagem, sublinhando o poder da palavra 

que por nós pode ser lida através da noção de capital simbólico da fala7. A obra de Anchieta 

demonstra a singularidade desse esforço marcado por um lado pela proposta missionária e de 

outro, pela centralização do conquistador branco. De forma branda, a violência se camufla no 

discurso, sob a máscara de um diálogo que, objetivamente, é um monólogo do conquistador. 
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O ENSINO DE HISTÓRIA NAS ESCOLAS SECUNDÁRIAS PAULISTAS (1942-
1961): LEGISLAÇÃO, LIVROS DIDÁTICOS E PERIÓDICOS 

 
Rodolfo Calil Bernardes* 

 

Resumo: Este trabalho busca comunicar a fundamentação teórica, os procedimentos 
metodológicos e alguns caminhos percorridos na realização de uma pesquisa de mestrado que 
investiga os conteúdos disciplinares e pedagógicos da disciplina escolar História propostos 
nas escolas secundárias paulistas no período compreendido entre a reforma do ministro 
Gustavo Capanema (1942) e a LDB (1961). Seguindo a linha de investigação de Chervel, 
buscamos identificar e analisar o ensino de História sistematizado pelo Estado e os conteúdos 
explícitos e pedagógicos dos livros didáticos da disciplina, além de analisar debates referentes 
ao ensino de História, localizados em periódicos educacionais e de História do período. Tais 
análises se baseiam, principalmente, nos escritos de Choppin, Bittencourt e Munakata. 
 
Palavras-chave: Livro didático, ensino de História, periódico. 
 
Abstract:  This paperwork aims at investigating the theory, the methodological issues and the 
procedures followed in the Master’s research, which investigates the disciplinary and 
pedagogical contents from the History subject proposed to be applied in elementary school 
levels in São Paulo within the period of Gustavo Capanema´s policy reform (1942)  and the 
LDB (1961).  Following Chervel´s investigation, we try to identify and analyze the teaching 
of History inserted in the State´s system and the explicit and pedagogical contents from 
History textbooks, besides that, we try to analyze debates about the teaching of History 
through pedagogical and History journals of a period. All the analysis was based on 
Choopin’s, Bittencourt’s and Munakata’s ideas. 
 
Keywords: Textbook, History teaching, journals 
 

 INTRODUÇÃO 

 

Ao fixar como objeto de investigação alguns aspectos do ensino de História nas 

escolas paulistas durante as décadas de 1940 e 1950, esta pesquisa busca contribuir para um 

melhor entendimento da própria disciplina, tanto em seus conteúdos selecionados, quanto nas 

atividades propostas para a fixação destes. 

 Isto porque admitimos que a História se constituiu e se consolidou como disciplina 

escolar dentro da própria escola num processo realizado por seus agentes internos, em diálogo 

com as relações com a ciência de referência e as interferências múltiplas sofridas de outras 

instituições sociais. (CHERVEL, 1990) 

 Sobre os desdobramentos decorrentes deste entendimento da disciplina escolar, que é 

intrínseco ao entendimento de escola e de pedagogia, Circe Bittencourt esclarece que 
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desta concepção de escola como lugar de produção de conhecimento, a história das 
disciplinas escolares deve ser analisada como parte da cultura escolar para que se 
possam entender as relações estabelecidas com o exterior, com a cultura geral e a 
sociedade. (BITTENCOURT, 2003: 26) 
 

 Para tal investigação histórica da disciplina escolar, serão analisados, além dos textos 

normativos oficiais, livros didáticos do período e artigos referentes ao ensino de História 

publicados em periódicos selecionados. 

 Os livros didáticos terão analisados seu conteúdo de maneira epistemológica, didática 

e ideológica, já que tais abordagens não devem ser dissociadas (CHOPPIN, 2004). Também 

outros aspectos, além da análise de conteúdos explícitos e pedagógicos devem ser 

considerados, pois como Alain Choppin constata sobre o assunto: 

 

Escrever a história dos livros escolares – ou simplesmente analisar o conteúdo de 
uma obra – sem levar em conta as regras que o poder político, ou religioso, impõe 
aos diversos agentes do sistema educativo, quer seja no domínio político, 
econômico, lingüístico, editorial, pedagógico ou financeiro, não faz qualquer 
sentido. (CHOPPIN, 2004: 561) 

 

Igualmente sem sentido é realizar a análise dos livros didáticos sem considerar sua 

materialidade e as condições efetivas a que estavam submetidos os agentes da produção 

editorial do período (MUNAKATA, 1997), no entanto, é necessário destacar que a análise dos 

conteúdos e métodos, nesta pesquisa, será priorizada. 

No trato dos artigos serão consideradas, além do conteúdo, as características editoriais, 

tiragens, circulação etc, buscando uma análise o mais completa possível, evitando desvios 

caracterizados por abordagens por demais superficiais. Neles esperamos, como expresso na 

ementa do projeto História das disciplinas escolares e do livro didático, no qual esta pesquisa 

se insere, acompanhar as manifestações, favoráveis ou contrárias, em relação ao programa em 

vigor, além de conhecer sugestões e comentários sobre as maneiras de ministrar os conteúdos 

das disciplinas. 

Diante das fontes documentais a serem analisadas para a realização desta pesquisa, 

achamos valido destacar a consciência de seus limites, já que, apesar de sua enorme 

importância para a realização da história do ensino de História, “os conteúdos escolares, cabe 

ressaltar, analisados pelos currículos formais, pelos textos normativos e livros didáticos 

expressam apenas parte do que se concebe por disciplina”. (BITTENCOURT, 2003: 35) 

A parcialidade anunciada se deve à omissão, realizada de maneira consciente para a 

delimitação da pesquisa, do estudo das práticas escolares cotidianas, que pensamos ser 
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necessárias para a formação de um quadro mais completo acerca da história da disciplina 

escolar. 

 

 OS PERIÓDICOS E AS DISCUSSÕES CURRICULARES 

 

 Indicando algumas possibilidades de análise e caminhos que esta pesquisa busca 

seguir a partir dos artigos contidos em periódicos, construímos uma breve reflexão sobre as 

teorias de currículo relacionadas às fontes investigadas. 

No primeiro número da revista Escola Secundária, publicada no ano de 1957, uma 

pergunta enviada por um professor de História de uma escola paulista foi publicada na sessão 

Consultório Didático, dedicada a responder questões do professorado das escolas de nível 

médio, nomenclatura corrente no período para designar o ensino secundário.  

Após discorrer sobre algumas objeções que fazia ao sequenciamento das unidades do 

programa de História vigente, o docente perguntava: “pode o professor de História alterar 

essa ordem (dos conteúdos), desrespeitando o programa oficial?”. 

Quer fosse esta uma dúvida enviada realmente por um professor, quer fosse uma 

invenção editorial, a pergunta evidencia um dos principais debates sobre o ensino, de História 

especificamente, aparentes nos periódicos educacionais e de História do período: o programa 

oficial e seu uso por parte dos professores. 

Estes periódicos figuram como minhas fontes principais para localizar e analisar 

debates referentes ao ensino de História, no período compreendido entre a reforma do 

ministro Gustavo Capanema (1942) e a LDB (1961), além de contribuírem para um maior 

conhecimento de como os professores organizavam suas aulas, já que grande parte dos 

artigos dedica-se a fornecer modelos de aulas, de projetos, de planejamentos anuais e de 

provas, entre outros. 

Retornando à pergunta inicial, a resposta publicada na revista foi: pode e deve. O 

argumento usado defendia que os programas constituem apenas um guia que define os 

conteúdos, mas não é inflexível quanto sua execução por parte do professorado, que tem 

autonomia para agir de acordo com seus conhecimentos e adaptar o programa de acordo com 

o perfil de cada turma. 

Este debate sobre o currículo, mesmo que os envolvidos não nomeassem dessa forma 

a discussão, revela uma série de elementos a serem considerados no estudo da disciplina 

escolar, historicamente constituída dentro da própria instituição escolar, e do currículo como 

uma construção social, portanto, não natural. 
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Mas, se o currículo e a disciplina escolar não são naturais, e sim construções sociais, 

as permanências e rupturas existentes no ensino escolar fornecem material para se entender 

aspectos priorizados pela instituição escolar e mesmo a própria instituição escolar numa 

perspectiva histórica, já que os conteúdos e métodos escolhidos para o ensino de determinada 

disciplina seguem finalidades específicas de cada época (CHERVEL, 1990), finalidades estas 

que não se circunscrevem ao ambiente escolar e estabelecem relações com a sociedade em 

que está inserida. 

Portanto, o estudo dos conteúdos explícitos e pedagógicos adotados pela História, no 

período delimitado, deve contribuir para o entendimento da maneira pela qual o ensino 

escolar buscava constituir a formação intelectual e o papel social de seus alunos ao selecionar 

determinados conteúdos e adotar certos métodos para sua fixação, sendo necessário analisar, 

para compreender com maior profundidade seu ensino, não só os programas oficiais e as 

recomendações metodológicas neles contidas, mas também os métodos pelos quais se 

buscava a transmissão do conteúdo listado no programa, privilegiando como fontes, para 

tanto, os exercícios contidos nos livros didáticos, que não serão discutidos neste trabalho. 

Para Hamilton, o significado do termo currículo continua, mesmo após séculos de 

transformação, vinculado à idéia de conteúdos distribuídos numa seqüência metodizada para 

seu ensino/aprendizagem. É ele que confere unidade aos diferentes elementos de um curso 

educacional, devendo ser completado e não apenas seguido. Suas pesquisas indicam que o 

currículo emergiu do refinamento dos conteúdos e dos métodos pedagógicos, trazendo 

consigo um maior controle externo, tanto do ensino quanto do aprendizado. 

 É notável que Hamilton concebe o currículo apenas na sua dimensão formal, 

normativa, aquele pré-concebido por educadores, técnicos ou políticos para ser adotado nas 

instituições escolares. Mesma concepção devia ter a grande maioria dos educadores e pessoas 

ligadas de alguma maneira à área educacional das décadas de 40 e 50. Neste período, 

 
duas grandes tendências podem ser observadas nos primeiros estudos e propostas: 
uma voltada para a elaboração de um currículo que valorizasse os interesses do 
aluno e outra para a construção científica de um currículo que desenvolvesse os 
aspectos da personalidade adulta então considerados “desejáveis”. As duas 
tendências, juntamente com vestígios e revalorizações de uma perspectiva mais 
tradicional de escola e de currículo, dominaram o pensamento curricular dos anos 
vinte ao final da década de sessenta e início da década seguinte. (MOREIRA; 
SILVA, 1994:  11) 

 

Estas tendências tiveram óbvios reflexos no Brasil, sendo a primeira ligada aos 

pioneiros escolanovistas e, conseqüentemente, ao INEP, denominada progressivista e a 

segunda, mais desenvolvida junto ao PABAEE, denominada tecnicista. 
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Mas, se no período as discussões sobre currículo eram, ou aparentavam ser, 

meramente pedagógicas, após o surgimento da teoria crítica, a análise de currículos  

 

não pode mais se preocupar apenas com a organização do conhecimento escolar, 
nem pode encarar de modo ingênuo e não-problemático o conhecimento recebido. 
O currículo existente, isto é, o conhecimento organizado para ser transmitido nas 
instituições educacionais, passa a ser visto não apenas como implicado na 
produção de relações assimétricas de poder no interior da escola e da sociedade, 
mas também como histórica e socialmente contingente. O currículo é uma área 
contestada, é uma arena política. (MOREIRA; SILVA, 1994:  21) 

 

 Analisando hoje o currículo de História das décadas de 1940 e 1950, não podemos 

deixar de lado os embates sociais e as relações de força que moldaram sua construção, no 

entanto, é necessário ter extrema cautela para não realizar análises anacrônicas. Utilizando 

categorias de análise diferentes dos educadores do período estudado, é fundamental não 

procurar no, ou mesmo atribuir ao discurso de um ou outro determinada posição que não 

fazia parte do repertório das discussões vigentes de então. 

Historiador de formação, nunca achei que precisaria ficar tão atento para não cometer 

tal erro, já que, em teoria, estava ‘vacinado’ desde o início da graduação. O trabalho de 

pesquisa, no entanto, mostrou-se pedregoso e anacronismos estão sempre presentes em meu 

pensamento, em minhas análises e meus escritos. Corrijo-os a todo instante. 

Tomadas as devidas precauções, é importante salientar que um estudo que leva em 

conta apenas o currículo formal é sempre um estudo parcial, pois, apesar de sua enorme 

importância para a realização da história do ensino de História, “os conteúdos escolares, cabe 

ressaltar, analisados pelos currículos formais, pelos textos normativos e livros didáticos 

expressam apenas parte do que se concebe por disciplina”. (BITTENCOURT, 2003: 35) 

Observando a mesma situação de parcialidade da análise dos programas e currículos 

normativos para a realização de estudos sobre os currículos e as disciplinas escolares, Forquin 

sugere que 

 

a análise sociológica dos programas escolares e da seleção que aqueles efetuam no 
repertório cultural de uma sociedade num momento dado deve ser prolongada e 
completada no próprio local dos estabelecimentos e das salas de aula, na medida 
em que existe uma diferença entre aquilo que é pretendido e aquilo que é ensinado 
realmente. Pode-se, além disso, acrescentar que aquilo que é realmente aprendido, 
retido e compreendido pelos alunos não corresponde tampouco àquilo que os 
docentes ensinam ou crêem ensinar... (FORQUIN, 1992: 32) 
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 Entramos com isso no campo do currículo real, que só pode ser analisado a partir de 

investigações que consideram diversos elementos das práticas cotidianas e das relações entre 

os vários atores atuantes no espaço escolar, mais precisamente o de sala de aula. 

Temos ainda o currículo oculto, “conceito criado para se referir àqueles aspectos da 

experiência educacional não explicitados no currículo oficial, formal”. (MOREIRA; SILVA, 

1994: 31) 

A análise de outro artigo da revista Escola Secundária, este publicado em 1958, em seu 

5º número, em que o professor Guy de Hollanda destaca a reclamação dos professores em 

relação à extensão dos programas, criticando o servilismo dos autores de livros didáticos e 

professores ao programa oficial, apresentando a possibilidade de organizar-se segundo os 

pouco conhecidos programas mínimos, traz novos elementos a serem considerados ao estudar 

o ensino de História do período. 

O principal é o questionamento de se havia, ou não, possibilidades de fugir do 

controle do Estado, ou se havia mesmo o desejo de faze-lo por parte do professorado. As 

fontes selecionadas para a realização deste trabalho não podem responder a estas questões 

com segurança, mas podem apontar alguns indícios que aparecem no discurso, mesmo de 

forma velada, dos autores dos periódicos. 

Vale destacar que a análise do discurso dos artigos não segue nenhum parâmetro 

estabelecido ou metodologia utilizada pelos estudos lingüísticos especializados, mas sim os 

cuidados de um olhar atento, que espero ter, para extrair somente o que no texto se revela, 

com um mínimo de lacunas e com nenhuma invenção. 

Sendo o controle rigoroso da educação uma das características marcantes do Estado 

no período, como lembra o estudo de Moreira, as 

 

Reformas Campos e Capanema prescreveram currículos e programas rígidos para 
o ensino secundário, não deixando muita margem para maiores discussões, além de 
instalar um sistema bastante centralizador, com vários instrumentos controladores, 
como os inspetores federais, por exemplo. (MOREIRA, 1990) 

 

Esta marca centralizadora e a rigorosa fiscalização do Estado sobre a educação foram 

duramente criticados num artigo de Anísio Teixeira na RBEP, em 1956, onde o educador 

escreveu: 

 

Transformou-se a educação em uma atividade estritamente controlada por leis e 
regulamentos e o Ministério da Educação e as Secretarias de Educação em órgãos 
de registro, fiscalização e controle formal do cumprimento de leis e regulamentos. A 
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função desses órgãos é a de dizer se a educação é legal ou ilegal, conforme hajam 
sido ou não cumpridas as formalidades e os prazos legal e regularmente fixados. 
De tal sorte, a educação do brasileiro,que é um processo de cultura individual, 
como seria o processo do seu crescimento biológico, passou a ser um processo 
formal, de mero cumprimento de certas condições externas, que se comprova 
mediante documentação adequada. 
E foi esse fato que transformou o Ministério da Educação, durante o período 
estadonovista, no organismo central de controle e fiscalização da educação, em 
tudo equivalente a um cartório da educação nacional. (TEIXEIRA, 1956: 13) 

 

Com estes traços, provavelmente a autonomia dos professores do período para realizar 

suas escolhas de conteúdos era praticamente nula, o que não significa que não houvesse 

resistência às decisões e imposições do ‘cartório da educação nacional’. 

Numa abordagem histórica aos conteúdos e métodos do ensino de História, 

Bittencourt constata que 

 

nas décadas de 50 e 60 surgiram críticas e novas propostas sobre os objetivos e 
métodos de ensino. Tais críticas provinham de professores formados pelos cursos de 
História criados a partir de 1934, cursos esses responsáveis pela profissionalização 
de um corpo docente que também se iniciava pela relação entre ensino e pesquisa. 
(BITTENCOURT, 2008: 82) 

 

 Tais críticas e propostas são bastante perceptíveis nos periódicos analisados, mas a 

preocupação que havia entre muitos dos autores, de inovar a metodologia do ensino da 

História nas escolas secundárias, esbarrava nas avaliações obrigatórias do Estado, que 

exigiam a memorização de um enorme volume de datas e acontecimentos, causas e efeitos de 

eventos históricos considerados importantes. Dentre estas avaliações, vale destacar as provas 

orais, criticadas veementemente em muitos artigos analisados. 

 Destaco a crítica de Anísio Teixeira: 

 

com efeito, o fato de haverem perdido a autonomia quanto a pessoal e material 
inicia a desintegração da escola. Essa desintegração se completa com a supressão 
da autonomia quanto ao ensino, sua seriação, métodos e exames. 
Levada a ordenação externa da escola até esse ponto, é evidente que nada restará 
senão o automatismo de diretores e mestres, a executar o que não planejaram, nem 
pensaram, nem estudaram, como se estivessem no mais mecânico dos serviços. 
(TEIXEIRA, 1956: 21) 

 

 Sobre o assunto, ainda vale destacar a observação feita por Guy de Hollanda em seu 

trabalho sobre os compêndios e programas de História do período de 1931 a 1956: 

 

os autores de manuais de ensino seguem, religiosamente, a letra dos programas 
oficiais, pois, se não o fizessem, não encontrariam editor. As editoras, além de não 
desejarem arriscar um veredito desfavorável da Comissão Nacional do Livro Didático, 
têm muito em conta a atitude dos professores, cuja fidelidade exemplar ao texto dos 
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programas decorre do desejo de evitar eventuais dificuldades com a inspeção oficial do 
ensino e, quase sempre também, do hábito de não tomar iniciativas pedagógicas. 
Por sua vez, gravita sobre os compêndios a subordinação total do nosso ensino às 
provas e exames. Os professores se limitam, salvo raras exceções, a preparar os alunos 
para esse fim. E os alunos raramente estudam com outro objetivo e os pais muitas 
vezes, não concebem outra finalidade para as aulas. (HOLLANDA, 1957: 254) 

 

 Esta situação reforça a idéia de que o limite às escolhas/seleção de conteúdos, por 

parte do professor, é dado pelas avaliações externas (CHERVEL, 1990), sendo que a 

avaliação atua como uma pressão modeladora da prática curricular. Trata-se de uma 

avaliação realizada de acordo com as exigências de uma instituição e em condições concretas 

que não foram postas pelo avaliador e nem pelos avaliados (SACRISTÁN, 2000). É nesse 

contexto de discussão de currículo avaliado que devemos analisar a atuação destes 

professores que se mostram através de seus discursos nos artigos dos periódicos. 
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"Modernidade, literatura e relações de poder em Arthur Schnitzler" 
 

Marcelo Neder Cerqueira  
 

Resumo: Esta comunicação enfoca as contradições sociais e as relações de poder inscritas na 
formação da cultura burguesa pela relação entre política e arte através da literatura de Arthur 
Schnitzler (1862/1931). Entendemos que a modernidade da virada do século XIX para o XX, 
seus antecedentes e desdobramentos, falam diretamente à contemporaneidade. A modernidade 
vienense e o discurso estético de Schnitzler parte de uma perspectiva fundadora da existência 
e formuladora da cultura moderna. As relações de poder são aqui entendidas como uma 
expressão de relações de força que sempre se colocam através da linguagem, conectando, 
assim, sujeito e sociedade, parte e todo. Desta forma, nossa interpretação passa pelo 
entendimento dos conceitos de ideologia, em Marx, e de cultura em Bakhtin. Tomaremos 
como dimensão empírica a análise do romance Traumnovelle. 

 
Palavras-chaves: Arthur Schnitzler, modernidade, relações de poder. 

 
 

Abstract: This issue tries to understand the social contradictions and the relations of power 
concerning the formation of the bourgeois culture through the literature of Arthur Schnitzler 
(1862/1931). The modernity of the turning of the 19th to the 20th century touches straightly to 
the contemporaneousness. The Viennese modernity and the aesthetic concern to Schnitzler 
leave from a founding and re-building perspective of the existence of modern culture. The 
relations of power are analyzed as an expression of political force that is always expressed by 
language, connecting, so, subject and society, part and all. In this way, our interpretation 
passes by the understanding of the concepts of ideology, in Marx, and of culture in Bakhtin. 
The empirical dimension of this issue is supported by the novel Traumnovelle. 

 
Key-words: Arthur Schnitzler, modernity and power relations. 
 

 

 

Arthur Schnitzler foi um escritor preocupado em caracterizar a cultura burguesa 

através de sua própria crise (ou seja, a crise da cultura burguesa). Neste sentido, sua obra 

reflete um movimento ainda maior que acompanhou toda a virada de século XIX para o XX 

na Europa. O ocaso do Império Austro-Húngaro apresenta-se de forma paradigmática quando 

procuramos compreender a intensidade da crise do liberalismo – crise que logo mergulharia o 

mundo em duas grandes guerras. A realidade da Europa Central da virada do século XIX para 

o XX antecipa um lado não muito apresentável do próspero mundo burguês. O radicalismo e a 

efervescência produtiva da modernidade cultural de Viena não deixam de significar, mesmo 

que pela sua oposição, uma resposta a esta ambiência de profunda crise. 

                                                 
 Graduado em ciências sociais pela UFRJ. Mestrando em ciência política pela UFF. Bolsista da CAPES. 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

A literatura de Schnitzler produz um efeito de dissecação da cultura burguesa na 

procura daquilo que poderíamos compreender como sua singularidade, particularidade ou 

diferenciação. O significado da crise é, assim, uma possibilidade de entendimento desta 

singularidade. Vai ser também nesse mesmo exercício de procura e compreensão que a 

subjetividade aparecerá como este “novo” lugar de saber. As novelas de Schnitzler trazem 

este exercício clínico contínuo de procura e delimitação das particularidades deste modo de 

ser – ethos – da cultura burguesa vienense que, se por um lado, fazia-se dominante, 

hegemônica, próspera e renovada, por outro, acenava para profundas e crescentes 

contradições sociais que despertavam muito sofrimento humano e mergulhava a sociedade 

num estado de mal-estar constante 1. 

A subjetividade e o sofrimento humano vão aparecer em sua obra como este lugar de 

diferença. Podemos dizer que, em sua literatura, o sofrimento humano – pathos – vai ser 

característica marcante e fundadora do próprio ethos social burguês. Não deixando de 

compreender o pathos como fundador de todo processo de socialização, queremos frisar o 

sentido de excesso (de poder) em que este se inscreve. A pulverização e a fragmentação do 

sujeito na crítica à racionalidade iluminista e predominantemente cartesiana, assim como a 

representação do corpo humano através da imagem do corpo trágico metamorfoseado, 

traduzem o significado da diversidade e da pluralidade enquanto ferramenta crítica para a 

análise da cultura e das relações de poder. Se por um lado, o sofrimento humano seria 

resultado do excesso de uma cultura que se afirmava e se forjava com os olhos buscando a 

eternidade e a elevação, por outro, o próprio sofrimento humano trazia em si a experiência da 

morte e a certeza do seu encontro, especialmente para aqueles que viviam em constante fuga e 

anestesia. Para Schnitzler, não há dor maior que não sentir dor nenhuma. Neste sentido, o 

sofrimento humano atua como resposta ao excesso (de violência) e ganha um sentido crítico 

fundamental. 

Peter Gay relata que, em agosto de 1883, Freud escreveu para sua noiva, Marta 

Bernays, a respeito de um comentário que ela fizera sobre operários ruidosos que visitavam 

uma feira de amostras em Hamburgo. 

 
                                                 
1 Vale a referência a Freud. Tanto Bader, Wofgang (na apresentação da coletânea de contos de Arthur Schnitzler,  

“Contos de Amor e Morte”, São Paulo: Cia. das Letras Editora, 1999), quanto Backes, Marcelo (na 
apresentação da novela de Arthur Schnitzler, “Crônica de uma vida de mulher”, Rio de Janeiro, Record, 
2008) fazem referência às cartas trocadas entre S. Freud e A. Schnitzler. Em carta de 14 de maio de 1922, na 
ocasião da homenagem aos sessenta anos de Schniztler, Freud escreveu: “Penso que ainda tenho evitado 
contato convosco devido a uma espécie de medo do duplo.” As correspondências trocadas entre os dois 
autores são de conhecimento público, estando referidas nos dois comentadores acima, como também em 
muitos outros pesquisadores. 
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“Pode-se demonstrar”, disse ele, “que o ‘povo’ é bastante diferente de nós 
na forma como julga, acredita, espera e trabalha. Existe uma psicologia do homem 
comum que difere sobremaneira da nossa”. A ‘ralé’, acrescentou ele, ‘dá asas a seus 
sentimentos com uma espontaneidade e agudeza que os burgueses instruídos 
aprenderam a controlar. Por que motivo, nós burgueses, não nos embriagamos?, 
perguntava Freud retoricamente. Por que o descrédito e o desconforto de uma 
ressaca nos traz maior sofrimento do que o prazer da bebida? Por que não nos 
apaixonamos por uma pessoa nova a cada mês? Por que cada separação estraçalha 
uma parte de nosso coração?” 

(...) 
“O texto é extremamente revelador. Assegura aos sentimentos – e à 

psicologia, que é o estudo profissional dos sentimentos – um lugar na procura da 
classe-média vitoriana. O caráter burguês, propõe ele, constrói-se em grande parte 
por meio de proibições, de coisas que a classe média não deve fazer e de palavras 
que não é permitido dizer” (GAY, 2002: 48). 

 

Nas palavras escritas acima, o sofrimento humano aparece como lugar constitutivo da 

particularidade da cultura burguesa, lugar de diferenciação por onde podemos mirar um 

caminho de encontro com a totalidade. Entretanto, devemos fugir do entendimento 

determinista de metodologias científicas ainda muito preocupadas em fixar a causalidade dos 

fenômenos sociais. Isso porque não podemos compreender o significado histórico, político e 

social desta singularidade sem entendê-la como expressão de uma rede de variáveis 

correlacionadas. Não se trata de acreditar que Schnitzler e a sua temporalidade tenham 

inventado o sofrimento humano, que de fato sempre existiu, mas compreendê-lo 

conceitualmente enquanto um fenômeno político e social mais amplo, traduzindo-o num 

excesso, numa característica específica. Seguindo as palavras de Peter Gay, este excesso (de 

poder) responde a uma formação social baseada em grande parte por meio de proibições e 

censuras (ou seja, de poder e submissão), “de coisas que a classe média não deve fazer e de 

palavras que não é permitido dizer.” O caráter político de tal afirmação sustenta a linguagem 

como lugar de poder, mesmo que pela sua negação, e o sofrimento como porta de entrada para 

uma reflexão da política e ideologia. 

A velha cidade imperial e símbolo do “antigo” mundo, representante à dinastia dos 

Habsburgos, foi se construindo como uma “nova” Viena. Ao longo da segunda metade do 

século XIX, a cidade pulou de 440 mil habitantes, em 1840, para 2,3 milhões, em 1918, como 

se pode verificar na apresentação de Wolfgang Bader que, além de selecionar, introduz a 

coletânea Contos de Amor e Morte. Fazia-se assim uma “nova” metrópole, cosmopolita e 

diversa. O destino do Império Austro-Húngaro estava condicionado aos problemas com as 17 

nacionalidades que abarcava num gigantesco mosaico, tendo “seu hino nacional cantado em 

treze línguas e o juramento dos soldados também neste mesmo número” 2. Viena atraía 

                                                 
2 Ver Bader, Wofgang, apresentação da coletânea de contos de Arthur Schnitzler (SCHNITZLER, 1999: 11). 
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pessoas de todas as regiões do Império, sendo, ainda no final do século, composta em sua 

maioria por emigrantes. O típico vienense da virada de século era um “vienense de 

formação”, e este caminho foi o mesmo caminho percorrido por muitos outros importantes 

intelectuais da época. Mais do que isso, esta expressão também alude ao caráter particular da 

burguesia austríaca. Diferentemente das burguesias francesa e inglesa... 

 

“(...) esta não conseguiu destruir e tampouco se fundiu totalmente com a 
aristocracia, e, devido à sua fragilidade, ela se manteve dependente e profundamente 
leal ao imperador, como um protetor paterno distante, mas indispensável. A 
incapacidade de monopolizar o poder fez com que o burguês, sentindo-se sempre um 
pouco forasteiro, procurasse a integração com a aristocracia. O elemento judaico em 
Viena, numeroso e próspero, apenas fortaleceu esta tendência, com o seu forte 
impulso assimilacionista” (SCHORSKE, 1989: 29). 

  

As palavras de Carl Schorske coincidem diretamente com a condição de Arthur 

Schnitzler. Não devemos descartar do significado da expressão “vienense de formação” o seu 

sentido assimilacionista, que confunde na cultura ou aculturação, a religião, a classe social, a 

identidade étnica e nacional. Devemos estar atentos também ao significado do “sentir-se 

forasteiro” e o quanto que este sentimento atua na construção de um olhar sobre a sociedade, 

influindo na capacidade de compreender a pluralidade e a diversidade. Esta pluralidade 

inserida no interior da própria identidade pode fornecer substância ao sentido de fragilidade e 

fragmentação sugerido por Schorske, por um lado; mas também pode sugerir uma virtude: a 

virtude de olhar criticamente – tal como Edward Said sugere em suas conferências para a 

BBC quando aponta a figura do exilado como metáfora contemporânea para o intelectual. Por 

isso, Said vai dizer: “O exilado vê as coisas tanto em termos do que deixou para trás como em 

termos do que de fato acontece aqui e agora; através dessa dupla perspectiva, ele nunca vê 

as coisas de maneira separada ou isolada” (SAID, 1993: 67).  

Em parte, a expressão via prussiana também pode nos ajudar a compreender a 

ascensão do liberalismo para toda esta região. Entendida como via de passagem para o 

capitalismo, a expressão via prussiana foi cunhada por Lênin em O programa agrário da 

social-democracia na segunda revolução russa para dar conta de um processo político de 

“aliança pelo alto” ou “modernização conservadora”, onde é sublinhada a manutenção do 

domínio dos setores agrários que sustentam a grande propriedade para a modernização do 

campo, dificultando a formação de um mercado interior e absorção da mão-de-obra. Todavia, 

para que esta expressão torne-se uma útil ferramenta de captura da temporalidade histórica 

também no interior da literatura de Schnitzler, é preciso compreendê-la em sua dimensão 
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subjetiva. O ensaio Autoritarismo afetivo: a Prússia como sentimento, de Gisálio Cerqueira 

Filho, realiza este movimento: 

 

“Se a perspectiva que a via prussiana não é apenas mais uma denominação 
vaga para autoritarismo, valeria observar também o Brasil. Teríamos mais uma 
forma específica de penetração do capitalismo onde o setor agrário e o setor burguês 
fazem uma ‘aliança pelo alto’. Mais do que isso, teríamos a possibilidade de análise 
de uma situação histórica que apresenta determinadas classes e grupos sociais, uma 
dada correlação de forças sociais e políticas, tomando-se a comparação pelas 
semelhanças do caso brasileiro com o alemão (ressalvadas as especificidades 
históricas), como ilustração exemplar. Todavia, queremos ver mais adiante ainda. A 
via prussiana como metáfora/metonímia para um complexo de afetos, emoções e 
sentimentos inconscientes (ancorados na escravidão e na ideologia do favor) que 
obstaculizam a prática política liberal e democrática ainda hoje no Brasil” 
(CERQUEIRA, 2005: 30). 

  

Arthur Schnitzler oferece-nos um painel das subjetividades e ideologias que 

compunham a formação da mentalidade e cultura política burguesa da virada do século XIX 

para o XX. Podemos enxergar em sua obra um processo quase visceral de embate, 

justaposição, confronto e reunião de idéias e sentimentos diferentes, às vezes até antagônicos. 

O olhar clínico do autor reúne, em sua lente de aumento, o micro com o macro político e 

social. Este embate entre idéias e sentimentos, todavia, nem sempre se apresenta de forma 

teleológica ou mesmo consciente, como poderíamos imaginar. A passagem à modernidade 

vienense, inscrita hegemonicamente na via prussiana, se apresenta como possibilidade para 

pensarmos sobre os signos e ambientes político-ideológicos que carregam e transportam para 

o futuro afetos, modos de ser, tradições políticas e interesses, estes referidos diretamente ao já 

considerado “velho” mundo. A família, a intimidade e os laços de parentesco e/ou amorosos 

recorrentemente aparecem na obra do autor como este lugar de fermentação básico da cultura 

política, como também, este lugar de transporte de afetos e sentimentos autoritários para o 

interior da formação da “nova família” burguesa – mirando o padrão de organização burguês 

pela família nuclear moderna. Estamos atentos, assim, para os efeitos de longa duração que, 

através de seus “novos” modos de ser e se representar, continuam reverberando e 

condicionando a ação política. Patrimonialismo, ideologia do favor, misoginia, paternalismo, 

anti-semitismo, xenofobia confundem-se na apropriação e particularização do liberalismo 

enquanto pensamento político e ideologia dominante do centro de poder ocidental. Não por 

acaso, Schnitzler mantinha-se radicalmente contra a prática do duelo, ainda muito comum em 

sua época (a honra também se constituiria como uma de suas temáticas). Vale observar como 

autor reserva especial atenção para suas personagens femininas, como podemos perceber em 

muitas de suas obras, sendo, à sua época, um dos autores que mais valorizou os conflitos 
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políticos sociais e psicológicos vivenciados pela mulher. Sua obra encontra neste espaço um 

lugar privilegiado para a compreensão dos efeitos da justaposição da cultura política com a 

cultura religiosa. Suas personagens femininas vocalizam um espaço de profunda inquietação, 

crise, excesso (de poder e submissão), como também, uma possibilidade de apontar caminhos 

e questionamentos. 

Em Mitos, emblemas e sinais, mais precisamente no capítulo Sinais: raízes de um 

paradigma indiciário, Carlo Ginzburg insere-se numa perspectiva clínica da análise histórica. 

Sua metodologia indiciária não pensa a verdade universal do objeto, não se inscreve na 

fantasia do seu controle, nem em uma ontologia da regularidade e causalidade do acontecer 

social. Antes, assume o lugar de quem vê e está falando e o próprio entendimento de quem vê 

faz parte do objeto. Para Ginzburg, “Deus está no particular”, como precisa no intróito de seu 

referido texto, se valendo da citação de Warburg. Neste livro, ao discorrer sobre o método de 

Giovanni Morelli, ainda hoje muito conhecido entre os historiadores da arte, sua preocupação 

está precisamente em capturar o sentido do particular em seu processo de diferenciação, ou 

seja, aquilo que em contraste com a realidade conformada escapa e oferece uma singularidade 

potencialmente re-formuladora do discurso histórico hegemônico e totalizante.  

Seguindo esta perspectiva, a literatura de Schniztler pode nos oferecer um espaço de 

contra-narrativa, onde podemos encontrar uma possibilidade interpretativa de singularidade 

do processo de formação da cultura política burguesa longe dos lugares comuns do 

racionalismo liberal. A crise do liberalismo vivenciada pela sociedade vienense no final do 

século XIX e agravada pelo começo do século XX deve vir relacionada com a crise do 

significado antropológico do homem moderno. Seguindo as palavras de Carl Shorske: 

 

“A cultura liberal tradicional tinha se concentrado sobre o homem racional, 
cujo domínio científico sobre a natureza e controle moral sobre si deveriam criar a 
boa sociedade. No nosso século, o homem racional teve de dar lugar àquela criatura 
mais rica, mas mais perigosa e inconstante, que é o homem psicológico. (...) 
Ironicamente, em Viena, foi a frustração política que estimulou a descoberta desse 
homem psicológico hoje onipresente” (SHORSKE, 1989: 26). 

 

A singularidade mesma da obra de Arthur Schnitzler se relaciona de forma 

paradigmática com a singularidade de seu tempo e espaço. Arte e política se misturam em seu 

projeto estético de modernidade. O discurso artístico, justamente por não se prender 

necessariamente a modelos fixos e pré-determinados, e menos ainda à formalidade científico-

racional vigente das academias, consegue captar maior polissemia discursiva, fugindo do 

lugar estabelecido e conformado da historiografia dominante. Em especial para a Viena do 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

final do século XIX, a arte aparece como locus privilegiado para a compreensão das 

contradições sociais nisso que estamos propondo como sua singularidade. Qual formação da 

cultura burguesa pode-se compreender através da literatura de Schnitzler é uma pergunta a se 

fazer. Esta vai estar menos na assunção do paradigma racionalista cartesiano, senão 

justamente na reprodução e construção da sua crise. Acreditamos que o contraste que 

podemos observar nesta contra-narrativa está inscrito neste sentido de crise da razão 

cartesiana iluminista. A compreensão da subjetividade como lugar de saber aparece, ao 

mesmo tempo, como resposta alternativa e indício desta crise. Este é o caráter ambíguo que 

devemos lidar a todo instante quando falamos de Arthur Schnitzler. 

Assim, podemos fazer uma leitura diacrônica do tempo e suas possibilidades, como 

também, no plano da circulação de idéias, das diferentes apropriações que se tornam 

possíveis. Neste sentido, podemos sugerir que sua obra traduz um deslocamento do baixo 

material da cultura popular, tal como discutido por M. Bakhtin, onde a subjetividade e o 

sofrimento humano (pathos) aparecem como este “novo” lugar de re-fundação da cultura. O 

grotesco da cultura popular renascentista interpretado pelo autor sofre um deslize semântico e 

transforma-se em terror – mantêm-se o seu caráter degenerativo, mas perde o seu sentido re-

construtivo e re-fundador da existência (perde-se o riso), como podemos ver também, por 

exemplo, através das próprias imagens kafkanianas. O corpo metamórfico perde seu 

significado humanista e transfigura-se como horror e terror para as mentes conformadas. A 

este deslizamento, intimamente ligado ao romantismo conservador, à cultura burguesa e a 

formação do individualismo possessivo, Bakhtin chama de grotesco de câmara. Perde-se o 

significado da praça pública. A constituição da sensibilidade e da subjetividade através do 

romantismo conservador vitoriano e sua correlação indireta com o sentido de razão natural no 

autoritarismo político hobbesiano atuam, neste sentido, como vias de passagem re-editoras do 

tomismo e da cultura religiosa no interior da formação da cultura política burguesa. O 

“desencanto” torna-se apenas aparente. Pretendemos investigar a maximização do sentido 

degenerativo (seguindo a expressão de Bakhtin) e das imagens do grotesco metamórfico e o 

seu significado aterrorizante como resposta radical e consciente do autor vienense ao excesso 

(político) vivenciado na época. Existe um “fazer sofrer” estético que orienta um sentido 

político. Observa-se, assim, para uma possibilidade construtiva da cultura através da 

maximização da própria crise e crítica da cultura burguesa. Neste deslizamento, o riso, antes 

de perder-se, vira hipocrisia ou cinismo, e o caráter universal da praça pública como espaço 

de imanência constitutivo da cultura transfigura-se no sonho, na pulsão de morte e na 

sexualidade. 
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 Traumnovelle (Breve Romance de Sonho, para o português) apresenta-se, neste 

sentido, como uma das obras mestras do autor. Nela podemos capturar de forma exemplar 

esta ambigüidade constitutiva de sua narrativa. Trata-se precisamente em observar como a 

caracterização da crise de seus personagens pode oferecer, ao mesmo tempo, 

conformação/vulnerabilidade e ruptura/crítica com o excesso de poder constitutivo de sua 

temporalidade. Esta ambigüidade traduz um constante estado de tensão. À força 

explicitamente “degenerativa” ajunta-se outra, que pela exacerbação da própria 

“degeneração”, oferece uma possibilidade “regenerativa” – e este jogo de força entre a crise e 

a crítica nós podemos compreender como característica fundamental de sua obra, como 

também de grande parte do modernismo vienense. A Juventude de Viena, quase toda ela 

formada por jovens artistas e profissionais liberais representantes da cultura da classe-média 

vitoriana, quase toda ela inscrita na justaposição da cultura judaica com uma Áustria 

profundamente católica; quase toda ela composta por imigrantes, forasteiros de múltiplas 

nacionalidades e regiões do decadente Império e, assim sendo, feita por “vienenses em 

formação”; quase toda ela inscrita no (des)acordo das idéias liberais com um mundo social e 

subjetivo predominantemente condicionado como bastião católico do Sacro Império contra a 

expansão bonapartista da Revolução Francesa, soube enxergar, em meio ao apocalipse do 

“velho mundo” feudal e a aurora do “novo mundo” burguês, um estranho estado anestésico de 

prolongamento e continuidade. Esta “continuidade anestésica” nós podemos situar na própria 

narrativa de Schnitzler e como este manipula o constante “emparedamento” de seus 

personagens. Sua narrativa assemelha-se a um daqueles sonhos em que não conseguimos 

despertar, onde parece claro o interesse do autor na tipificação de personagens que acreditam 

cegamente na própria maneira de representar a vida, para, enfim, levá-los, através da crise e 

do sofrimento psíquico, à dúvida e ao questionamento de suas ações e de si mesmos. Este 

encaminhamento pode ser situado em vários momentos da narrativa a partir da trajetória 

noturna do personagem Fridolin. Vale observarmos, sem muito pudor, pela caracterização 

deste “tipo” representante da burguesia vienense, médico bem-sucedido, que vive com sua 

família uma vida feliz e ordenada. Schnitzler coloca o dedo na ferida quando observa no 

interior do padrão da moderna família nuclear e das idéias racionalmente coerentes e 

moralmente bem intencionadas da busca por felicidade e realização individual, uma mesma 

busca por eternidade, conforto e segurança; um mesmo medo da morte constitutivo da 

submissão teológica e “encantada” que era estranhamente anunciada pelo conjunto de 

modernizações antropológicas como “coisas do passado”. Todavia o espelho de prosperidade, 

felicidade e perfectibilidade apresentado na superfície de seus personagens é desmistificado a 
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partir de seus conflitos subjetivos. Todos os elementos que moralmente traduzem a vida deste 

indivíduo senhor de si são relativizados. Em Traumnovelle, o conflito que vocaliza a 

desestabilização da linearidade e da anestesia do personagem está na sua crença de fidelidade 

e na fantasia de pureza. O sentimento de ciúme desperta a crise existencial de Fridolin a partir 

do momento em que, em uma conversa noturna após um baile de carnaval com sua esposa, 

Albertine coloca o seu desejo de forma mais diretiva, sugerindo a possibilidade (inconcebível 

para Fridolin) de ter desejado ou desejar outro homem. A colocação da condição feminina, em 

seu significado mais amplo, iniciará o movimento de questionamento da realidade idealizada 

de Fridolin. O personagem aparentemente seguro e estável é conduzido, assim, pela sua 

vulnerabilidade e temor. Como o narrador situa na história, “(...) desde a conversa noturna 

com Albertine, ele se afastava cada vez mais do território familiar da sua existência rumo a 

um outro mundo qualquer, distante e estranho” (SCHNITLZER, 2000: 37). 

Este estado de tensão, que às vezes se aproxima do suspense ou do terror, é 

característico da Traumnovelle. Seguindo a indicação de Stanley Kubrick, que levou a novela 

ao cinema com Eyes Wide Shut, esta constitui precisamente uma história sobre o medo. Na 

marcha noturna e desorientada de sua crise existencial, Friodolin se encontra envolvido em 

uma série de casos mórbidos e sensuais que falam diretamente à sua fragilidade: a fantasia de 

controle e poder sobre Albertine e a fantasia mesma de controle e poder sobre sua vida, suas 

escolhas e seus desejos. Seja no falecimento do antigo paciente, que Fridolin deve 

urgentemente acudir (sendo também estranhamente pressionado amorosa e sexualmente pela 

filha do falecido); seja no desafio à sua honra e coragem que um simples esbarrão arruaceiro 

de uma liga estudantil insinua (iria ele, um médico respeitável nos seus 35 anos de idade 

duelar com um estudante bêbado?); seja no flerte tão perigoso quanto aleatório com a 

prostituta adolescente Mizzi (que também parece uma “dama” merecedora de carinho e 

cuidados paternais); seja na constante busca por aventuras despropositadas que levam o 

personagem, guiado pelo sentimento de traição e desejo de vingança, à estranha e assustadora 

“cerimônia”, onde, ao som de música sacra italiana, nobres mascarados em trajes eclesiásticos 

flertavam e submetiam mulheres nuas como objetos; todas estas aventuras guardam algo de 

profundamente horroroso, grotesco e aterrorizante e sugerem, não por acaso, uma violenta 

imagem onde podemos encontrar a flamejante reunião entre o que, na cabeça do personagem, 

é entendido como “sagrado” e “profano”. Para participar intrusamente da terrível e excitante 

“cerimônia”, Fridolin, orientado pelo encontro fortuito com seu colega de ginásio, o pianista 

Natchigall (que era precisamente quem, de olhos vendados, executava a música religiosa 

durante a ritual) tinha que providenciar um traje igualmente secreto e misterioso: capa preta, 
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chapéu e máscara. O baile de carnaval ganha um potente significado metafórico e pode ajudar 

nossa imaginação sociológica a recompor e capturar o encaminhamento apocalíptico da Viena 

do final do século XIX. Toda a Traumnovelle se passa às vésperas do carnaval. Para a 

formação da cultura política burguesa da Viena de Schnitzler, a máscara ganha um 

significado fundamental na composição da crise e da crítica do ideal de homem racional e 

moralmente controlado, constitutivo do pensamento liberal tradicional, como também sugere, 

na própria colocação da fantasia, uma rica imagem para a compreensão da justaposição do 

liberalismo com a cultura religiosa. O “emparedamento” do personagem e ápice da narrativa 

pode ser flagrado de forma exemplar na passagem abaixo. 

 

“Tire a máscara!, foram logo gritando alguns. Como para proteger-se, 
Fridolin mantinha os braços estendidos à frente. Ser o único com rosto descoberto 
em meio a tantos mascarados ter-lhe-ia parecido mil vezes pior do que se ver 
subitamente nu em frente de pessoas vestidas. Com voz firme, disse: ‘Se algum dos 
cavalheiros sente-se ofendido na honra com a minha presença, estou pronto a 
oferecer-lhe reparação da forma habitual. A máscara, contudo, somente retiro se 
todos vocês fizerem o mesmo, cavalheiros” (SCHNITLZER, 2000: 37). 
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Política, vínculos familiares e moderação: a trajetória dos Veiga  
no sudeste do Império (1827-1837)* 

 

     Marcos Ferreira de Andrade** 

 

Resumo: O presente artigo analisa a trajetória política de Evaristo Ferreira da Veiga, durante 
o Primeiro Reinado e os seis primeiros anos da Regência. O publicista teve participação 
política de destaque naqueles tempos, seja através da divulgação de suas idéias em periódico 
de sua propriedade, a Aurora Fluminense, ou como deputado geral pela província de Minas 
Gerais, em duas legislaturas. Dentre os vários aspectos que estão sendo investigados, têm-se 
procurado discutir em que medida os seus vínculos familiares consangüíneos no Sul de Minas 
representaram importante capital político na constituição da hegemonia liberal moderada e o 
papel desempenhado pelas elites regionais na construção do Estado Imperial. 
 
Palavras-chave: Estado Imperial - Elites Regionais - Sul de Minas Gerais 

 
Abstract: This article analyzes the political career of Evaristo Ferreira da Veiga, during the 
First Kingdom and the first six years of the Regency. The publicist had an outstanding 
participation in politics during that time, whether by advertising his ideas in his own 
magazine, the Aurora Fluminense, whether as general assemblyman for the province of Minas 
Gerais during two terms of office. Among the several aspects being analyzed, we have tried to 
discuss how far his ties to blood relatives in the South of Minas played an important role as 
political currency to help build the moderate liberal supremacy and the role performed by 
regional elites in establishing the Imperial State.  
 
Keywords: Imperial State - Regional Elites - South of Minas Gerais 

 

 

O período que se seguiu à emancipação política do Brasil foi marcado por debates e 

conflitos em torno do que era ser “brasileiro” e ser “português”, sendo que este último era 

visto como o “outro” e representava uma ameaça a nacionalidade em construção. Naquela 

época, os pasquins e periódicos políticos ganharam maior profusão e constituíam o principal 

espaço para veiculação dessas diferenças, isso quando esses debates não ganhavam as ruas e 

contavam com a participação de vários segmentos da população, que acabavam 

reinterpretando, a seu modo, os significados da liberdade e da identidade nacional em 

construção. (RIBEIRO, 2002). Já na Regência esses conflitos ganham dimensões mais amplas 

e, através deles, desenvolve-se a estrutura de nação (IGLÉSIAS, 1993:145).  

                                                 
* Esta discussão faz parte de um projeto mais amplo intitulado “A paz e a liberdade regradas: a trajetória 

política de Evaristo da Veiga (1827-1837)”, financiado com recursos do CNPq e do Programa Pesquisador 
Mineiro da FAPEMIG. O projeto também conta com a participação das bolsistas de iniciação científica, 
Janaina de Carvalho Silva e Gabriela da Silva Fernandes, alunas do curso de história da Universidade Federal 
de São João del-Rei- UFSJ. 

* * Doutor em história pela UFF e professor do curso de história da Universidade Federal de São João del-Rei - 
UFSJ. 
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Considerada um dos períodos mais agitados e fascinantes da história do Império do 

Brasil, a Regência foi marcada por violentos protestos coletivos, como sedições militares, 

motins, revoltas escravas, revoltas provinciais e regionais. Os anos que se seguiram à 

abdicação do Imperador foram “de levantes, revoltas, rebeliões e insurreições. De sonhos 

frustrados e de intenções transformadas em ações virtuosas. Foram, sem dúvida, anos 

emocionantes para aqueles que viveram no Império do Brasil”(MATTOS, 1994:2). Também 

foi um tempo marcado por mudanças na ordem jurídica, política e administrativa, resultado 

das disputas travadas entre diversos grupos e facções políticas (liberais exaltados, liberais 

moderados e restauradores) (ANDRADE, 1998-1999:39-74).  

José Murilo de Carvalho chamou a atenção para a relação entre a elite e o Estado no 

final da década de 1830. Foi especialmente com o regresso conservador, que “as incertezas e 

turbulências da Regência começaram a dar lugar a um esboço de sistema de dominação mais 

sólido, centrado na aliança entre, de um lado, o rei e alta magistratura, e, de outro, o grande 

comércio e grande propriedade, sobretudo a cafeicultura fluminense” (CARVALHO, 

1996:229).  

O tema descentralização e centralização, tratado antes genericamente pela 

historiografia, tem sido objeto de análise mais cuidadosa por estudos recentes, que procuram 

empreender análises mais circunstanciadas acerca da administração e do funcionamento da 

Justiça nas primeiras instâncias.(ANDRADE, 2004; CARDOSO, 2002). As reformas 

conservadoras, que vigoraram a partir da década de 1840, também têm sido objeto de releitura 

por parte dos estudiosos. Miriam Dolhnikoff, ao analisar a relação entre os governos das 

Províncias de São Paulo, Rio Grande do Sul e Pernambuco com o Estado, constatou que a 

autonomia introduzida pelo Ato Adicional de 1834 não foi substancialmente alterada pela 

reinterpretação de 1840. Mesmo após o Regresso, as assembléias legislativas provinciais 

ainda podiam contar com autonomia tributária, o que lhes garantia recursos suficientes “para 

atender as demandas da elite da região, fosse em termos econômicos, fosse na manutenção da 

ordem interna, fosse na capacidade de negociação política” (DOLHNIKOFF, 2003:118; 

2004).  

Após o Sete de Abril, ganharam notoriedade três facções políticas principais: 

exaltados, moderados e restauradores, tendo como tendência vencedora a dos liberais 

moderados ou chimangos, que congregava políticos de Minas, São Paulo e Rio de Janeiro, em 

torno da Sociedade Defensora da Liberdade e Independência Nacional. Dentre os políticos de 

maior expressão, destacaram-se o mineiro Bernardo Pereira de Vasconcellos, o paulista e 
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futuro Regente, Padre Diogo Feijó e Evaristo da Veiga, responsável pelo principal periódico 

do Rio de Janeiro, a Aurora Fluminense, o mais importante jornal liberal da época. 

Estudos recentes têm chamado a atenção para o reducionismo com que foi 

compreendida a participação política de moderados, exaltados e restauradores. Como afirma 

Marco Morel, nesta época ainda não existia “partido político” no sentido moderno do termo. 

Ao contrário, partidarização tinha conotação pejorativa, pois poderia comprometer a unidade 

nacional. Pode-se afirmar que a Regência é um dos períodos menos conhecidos da história do 

Império.(MOREL, 2000). Isto se justifica pela sua complexidade, revelada não só pelas 

inúmeras rebeliões provinciais, mas também pelo calor das discussões em torno da construção 

da nacionalidade, das idéias liberais e da formação do Estado, etc. Parto do mesmo 

pressuposto do autor, que considera o período como “um grande laboratório de formulações e 

de práticas políticas e sociais”(MOREL, 2000:9). 

Assim como na Corte, a província de Minas Gerais também será palco de disputas 

entre as principais facções políticas da época, destacando-se os moderados e os restauradores. 

A dimensão e a importância destes conflitos culminaram com a Sedição Militar de 1833, 

também conhecida como a Revolta do Ano da Fumaça, quando um grupo alcunhado de 

restauradores tomou o poder na capital da província durante os meses de abril e 

maio.(IGLESIAS, 1985:364-412; CASTRO, 1985:09-67; SILVA, 2002; ANDRADE, 2008)  

Por muito tempo a historiografia tratou de forma generalizante estas disputas, não 

percebendo as distinções e os significados que estes termos carregavam e a apropriação dos 

sentidos que ora poderia ser feita por uma facção, ora por outra, ou mesmo por segmentos 

marginalizados da sociedade, como os escravos. Alguns trabalhos recentes apresentam uma 

outra leitura destas disputas e da sedição propriamente dita, considerando o ano de 1833 como 

um marco decisivo da subordinação das câmaras municipais ao poder provincial e a Sedição 

Militar de 1833 como a expressão significativa deste conflito (ANDRADE, 1998:127-138). 

Wlamir Silva discute a construção da hegemonia liberal moderada em Minas Gerais e destaca 

os meios utilizados pelos liberais para identificar os seus adversários, qualificando-os, 

geralmente, de caramurus, restauradores, absolutistas ou anarquistas (SILVA, 2002).  

Dentre as formulações e práticas políticas que estavam postas naquele tempo, uma se 

destacou: a dos liberais moderados. Em meio a tantas propostas e embates, foram os 

moderados que deram a direção política durante a Regência. Neste cenário, vários atores se 

destacaram, mas um, em particular, teve uma atuação mais expressiva, não só na formulação e 

divulgação de idéias em seu periódico, prática comum naquele tempo, mas também na forma 
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de se fazer política e atuar no parlamento. Evaristo Ferreira da Veiga foi, no dizer de um dos 

seus melhores biógrafos, “a figura primacial da época da Regência” (SOUZA, 1988).  

Desde moço tornou-se caixeiro na livraria do pai, depois sócio e por fim dono de 

livraria. Sua formação intelectual não foi construída em nenhuma universidade. O “viver entre 

livros” certamente foi um ambiente promissor e lhe garantiu acesso a várias obras que 

chegavam, primeiramente, na livraria de seu pai, depois na de seu irmão e, finalmente, na sua 

própria. Alguns de seus professores atestaram a sua capacidade, não só pela aprovação nos 

exames, mas pela  sua dedicação e competência (SOUZA, 1988:25-26). 

Teve uma vida breve, pois não chegou a completar 38 anos, mas a viveu intensamente. 

Apesar de não ter completado uma década de atividade política, a sua trajetória marcou 

profundamente aqueles primeiros anos da Regência. Uma trajetória que não pode ser 

deslocada de uma análise de seu perfil psicológico e familiar, da política e da atividade 

jornalística. Como afirma Otávio Tarquínio de Souza, sem  “deixar o Rio, sem mencionar o 

seu nome no jornal em que escrevia, sem fazer cabala ou lisonjear gente influente, foi eleito 

deputado por Minas Gerais, contando apenas vinte e oito anos e reeleito depois duas vezes, 

uma delas com cadeira também pelo Rio de Janeiro”. (SOUZA, 1988:173).  

Evaristo da Veiga era o segundo filho mais velho do casal Luiz Francisco Saturnino da 

Veiga, natural de Portugal, e a fluminense, descendente de portugueses, Francisca Xavier de 

Barros. O casal teve 4 filhos: João Pedro da Veiga (nascido em 29 de abril de 1797 e falecido 

em 2 de maio de 1862); Evaristo Ferreira da Veiga (nascido a 8 de outubro de 1799 e falecido 

em 12 de maio de 1837); Bernardo Jacinto da Veiga (nascido em 20 de janeiro de 1802 e 

falecido em 21 de junho de 1845) e Lourenço Xavier da Veiga (nascido a 21 de julho de 1806 

e falecido a 1º. de novembro de 1863). 

Aprendeu com o pai as primeiras letras, além do vernáculo e do francês. Com os 

professores Manoel Marques, as aulas de latim e João Joyce, o inglês. Após a conclusão do 

curso de humanidades, no Seminário São José, passou a exercer a atividade de caixeiro na 

livraria do pai. Contava então com 19 anos de idade. Segundo Basílio de Magalhães, os 

cincos anos que passou trabalhando com o pai, antes de abrir uma livraria com seu irmão João 

Pedro da Veiga, no ano de 1823, se não lhe rendeu ganhos financeiros, porém “lhe opulentou 

o cérebro”1. Teve oportunidade de travar contato com obras de economistas e filósofos em 

voga naqueles tempos. Em fins de 1827, ano do enlace matrimonial com  Edeltrudes Maria da 

Assunção, rompeu a sociedade com o irmão e estabeleceu seu próprio negócio, ao adquirir a 

                                                 
1  MAGALHÃES, Basílio de. Evaristo da Veiga. Rio de Janeiro, Jornal do Comércio, 12 de maio de 1937. p. 4. 
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livraria de Bompard, na Rua dos Pescadores, atual Visconde de Inhaúma. Ali também 

adquiriu o sobrado onde passou a residir com sua esposa. 

Segundo Otávio Tarquínio de Souza, a livraria de Evaristo vendia um conjunto 

variado de obras que transitava pelas áreas de Economia Política, Administração e Finanças. 

Era possível encontrar em suas prateleiras autores clássicos de economia política como Say e 

Ricardo, de filósofos como Voltaire, tradução de Racine, além de livros sobre os Estados 

Unidos e o México.(SOUZA, 1939:27)2 

Em fins do mesmo ano, com vinte e oito anos de idade, Evaristo também passaria a se 

dedicar ao jornalismo político e daria início a sua vida pública. Naquela mesma época tornou-

se um dos fundadores de um dos periódicos mais importantes do final do Primeiro Reinado e 

da Regência. Mas não demoraria muito tempo para que Evaristo ficasse sozinho na direção da 

Aurora Fluminense e se tornasse o célebre redator daquele periódico, o que aconteceu a partir 

de 1828.  

A Aurora Fluminense, sem dúvida, foi o principal periódico de inspiração moderada 

da Corte e também do Império, marcada pela estabilidade e regularidade de publicação 

durante oito anos ininterruptos (dezembro de 1827 a dezembro de 1835), circulava três vezes 

por semana e passou por apenas quatro tipografias. Segundo Marcelo Basile, nos cinco 

primeiros anos da Regência foram publicadas seiscentas edições e mais de uma dezena de 

suplementos. Como constata o autor, as informações sobre as tiragens dos periódicos da 

Regência são precárias, o que não permite estabelecer maiores considerações acerca do 

alcance da imprensa e do número de leitores. Em relação à Aurora é possível estabelecer 

algumas estimativas da importância que o jornal adquiriu  e de sua capacidade de circulação. 

Em 1831, o jornal divulgava que possuía em torno de mil e cem subscritores, número bastante 

expressivo para a época, por se tratar de um jornal eminentemente político, dirigido a um 

público específico, letrado e bastante reduzido, devido ao índice elevado de analfabetismo, e 

também a concorrência de outros jornais (BASILE, 2004:24-25). 

Os quatros filhos de Luiz Francisco Saturnino da Veiga não gozavam de boa saúde, 

sendo que dois deles, Bernardo Jacinto da Veiga e Lourenço Xavier da Veiga, foram residir 

no Sul de Minas para se tratarem de males estomacais e do fígado, através do consumo das 

águas minerais. Bernardo Jacinto sofria de dispepsia hepática desde muito cedo e aos 

dezesseis anos se dirigiu para o Sul de Minas, fixando-se na cidade de Campanha, no ano de 

1818. Quatro anos mais tarde, foi a vez de Lourenço juntar-se ao irmão na mesma cidade e 

                                                 
2  Ver também a relação dos livros arrolados no inventário de Evaristo publicada pelo Arquivo Nacional, no 

ano de 1937, segundo consta do seu inventário, realizado em 1837. 
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com o mesmo objetivo. Os problemas de saúde deveriam ser realmente graves, pois implicou 

na saída da Corte e moradia definitiva no Sul de Minas ainda muito jovens. Como afirma 

Veiga Miranda, ao discorrer sobre os transtornos que representava uma viagem da Corte ao 

interior das Minas Gerais naqueles tempos (ANDRADE, 2008:151-1630), um motivo fortuito 

possibilitou a fixação no Sul de Minas de um adolescente, “neófito na vida e naquelas 

brenhas, sem imaginar que daí a vinte anos seria o governador de todo o vasto território das 

Minas Gerais”.3 

  Águas Virtuosas da Campanha, como era então conhecida a atual cidade de Lambari, 

era distrito do termo de Campanha e adquirira fama e importância no século XIX, certamente 

em função do poder curativo atribuído ao consumo de suas águas minerais, utilizadas no 

tratamento das mais variadas doenças, com especial destaque para as do estômago, intestino e 

fígado. (ANDRADE, 2008: 157-159). Lourenço e Bernardo acabaram fixando residência na 

cidade de Campanha, talvez por oferecer melhores condições de hospedagem e oportunidades 

de sobrevivência, pois se tratava da sede do termo, mais urbanizada e a vila mais importante 

do Sul de Minas (ANDRADE, 2008:27-64).  

Ambos seguiram caminhos semelhantes ao de Evaristo, dedicando-se à imprensa local, 

ao comércio e também às atividades políticas. Tiveram destacada importância na política local 

e provincial. Bernardo Jacinto da Veiga foi vereador em Campanha, deputado provincial nas 

duas primeiras legislaturas (1835-1839), deputado geral e presidente da Província de Minas 

entre 1838 e 1840, e de maio de 1842 a março de 1843 (VEIGA, 1874:444-454).Também foi 

responsável pela criação do primeiro periódico da vila de Campanha, o Opinião 

Campanhense, no ano de 1832. Mas foi especialmente em maio de 1842, quando se iniciou a 

Revolta Liberal em Minas Gerais, que Bernardo Jacinto assumiu a presidência, contribuindo, 

decisivamente, para debelar o movimento insurgente. Se considerarmos como corretas as 

assertivas de Alcir Lenharo, Bernardo Jacinto teria aderido ao movimento regressista e  

conservador esboçado a partir de 1837, contribuindo decisivamente para o enfraquecimento 

da conexão política entre os moderados da Corte e sua base interioriana (LENHARO, 1979). 

É importante lembrar que ainda no mesmo ano, saía da vida e da cena política um dos 

principais representantes dos moderados na Corte. Evaristo faleceu poucos dias depois de 

retornar de sua primeira e única viagem ao Sul de Minas, no dia 12 de maio de 1837, depois 

                                                 
3 MIRANDA, Veiga. O Pamphetario d”O Primeiro Reinado” – Memória histórica comemorativa do centenário 

do nascimento de Luiz Francisco da Veiga. Rio de Janeiro, Jornal do Commercio, 12 de agosto de 1934, p. 5. 
Biblioteca Nacional – BN.. Seção PR – SPR 00001. 
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de visitar seus irmãos e parentes em Campanha e conhecer a localidade e a população que 

constituía a sua base política nas Minas Gerais. Bernardo Jacinto faleceu em 1845. 

Ao que tudo indica, Lourenço Xavier da Veiga teve uma atuação mais localizada em 

Campanha, onde exerceu a atividade de publicista, editou jornais, abriu uma livraria  e elegeu-

se vereador por algumas legislaturas (1841-1853).4 Embora não tenha cursado nenhuma 

academia, assim como seu irmão Evaristo, foi um autodidata e tinha talento literário. 

Publicava seus textos em periódicos cariocas e nos que havia fundado em Campanha, como, 

por exemplo, o Nova Província e o Sul de Minas.  Através da imprensa local, os Veiga 

acabaram divulgando a idéia de criação da Província de Minas do Sul, que era acalentada 

desde 1843 por Bernardo Jacinto da Veiga. O projeto foi malogrado, embora a proposta tenha 

sido apresentada em três momentos distintos no parlamento nacional (1854, 1862 e 1868). 

Depois da morte de seu irmão Evaristo, assim como Bernardo, Lourenço tornou-se um dos 

mais importantes líderes conservadores da região. Teve atuação destacada na Revolta de 

1842, recebendo a patente de tenente-coronel pelos serviços prestados. Ainda atuou como 

delegado e subdelegado de polícia, substituto de juiz municipal e de direito. Faleceu em 

Campanha, no ano de 1863. (VEIGA, 1998:943-944; VEIGA, 1874:62, 455-457). 

O termo de Campanha acabou tornando-se a principal base política de Evaristo nas 

Minas Gerais, sustentada por seus dois irmãos que aí residiam desde a década a 1820 e  que 

também tiveram participação de destaque no cenário político local e provincial, além de 

serem responsáveis pela implantação de vários periódicos de cunho político. Todas essas 

ações acabaram contribuindo para construção da hegemonia liberal moderada no Sul de 

Minas, mais precisamente na primeira metade da década de 1830. Em 1837, pouco tempo 

depois da morte de Evaristo, o cenário político do Império adquirira nova configuração, 

especialmente com fortalecimento do discurso centralizador, interpretado como regressista. E 

novamente os Veiga do Sul de Minas desempenharam papel decisivo naquele contexto. 
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Saberes práticos e saberes teóricos nas obras públicas da Província de São Paulo 

Ivone Salgado1  

Resumo: O trabalho destaca uma experiência histórica situando a presença de profissionais 
no campo da engenharia civil nas obras públicas da Província de São Paulo  no  quadro mais 
amplo de transformações da profissão da engenharia.  Procura abordar  dimensões diversas   
implicadas no discurso científico e técnico discutindo as mudanças importantes que se 
referem ao status do engenheiro, a  outras profissões, a um complexo contexto  social, mas, 
sobretudo, às mudanças relativas ao trabalho do engenheiro, tanto no que se refere às  
questões operativas, como às  questões teóricas que modificariam as várias tradições da 
prática profissional. Em São Paulo, a formação de um Gabinete Topográfico  em 1836 
procurou suprir a falta de profissionais no campo da engenharia e foi uma iniciativa visando a 
realização  dos chamados “melhoramentos” da Província que, em grande parte, constituía-se 
numa rede de estradas de rodagem, com todas as obras necessárias para a sua boa circulação, 
como as pontes e aterros. Neste contexto, destaca-se a atuação de Carlos Rath que, através de 
levantamentos geológicos e geográficos e da administração de estradas  revela os saberes  
diversos que contribuíram para a formação da  nova profissão da engenharia civil.  
 
Palavras-chave:: história da engenharia civil;  formação profissional na engenharia civil; 
sistema de estradas e caminhos 
 
 
Abstract: The work highlights a historical experience placing the presence of professionals in 
the field of civil engineering public works of the Province of São Paulo as part of broader 
changes in the engineering profession. Seeks to address various dimensions involved in 
scientific and technical discourse discussing the important changes that relate to the status of 
the engineer, the other professions, a complex social context, but mainly to changes on the 
work of the engineer, both with regard to operational issues such as the theoretical issues that 
change the various traditions of professional practice. In Sao Paulo, the formation of a 
Topographic Office in 1836 sought to remedy a lack of professionals in the field of 
engineering and was an initiative aimed at achieving the so called "improvements" in the 
Province that, in large part, is a network of roads run, with all the works necessary for its 
good service, such as bridges and embankments. In this context, is the work of Charles Rath 
that through geological and geographical surveys and administration of roads reveals the 
various knowledges that contributed to the formation of the new profession of civil 
engineering. 
 
Key words: history of civil engineering; training in engineering; system of roads and paths. 
 

 

Introdução 

 Para compreender a atuação dos profissionais  das  obras públicas na Província de São 

Paulo é importante considerar o  quadro mais amplo de transformações da profissão da 

engenharia.  São mudanças importantes que se referem ao status do engenheiro, a  outras 

                                                 
1  CEATEC- Pontifícia Universidade Católica de Campinas, Professor Doutor, FAPESP. 
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profissões, a um complexo contexto  social, mas, sobretudo, são mudanças relativas ao 

próprio trabalho do engenheiro, tanto no que se refere às questões operativas, como às  

questões teóricas que modificariam as várias tradições da prática profissional. 

 As mudanças ocorridas também foram relativas à formação profissional, aos métodos 

de transmissão dos conhecimentos atinentes ao campo prático e ao campo teórico, que em 

alguns casos privilegiam a transmissão pela via empírica; em outros, pela via teórica. Trata-se 

de modificações relativas às competências profissionais e que dizem respeito, sobretudo, à 

distinção e à relação entre setores diversos: o setor militar (da construção, da artilharia) e o 

setor civil (da relação com os arquitetos, de um lado, e com os peritos, de outro); aquelas 

entre campos diversos: da construção dos edifícios, da hidráulica, da organização do território 

(vias de comunicação e transporte, levantamento cartográfico), das maquinas, da produção, 

das tarefas de gestão administrativa, etc.., guardando as diversas possibilidades de atuação 

profissional no âmbito público e no privado. 

 Na definição da nova figura do engenheiro emergem diversas tendências que estão 

relacionadas a diversos contextos nacionais e às instituições que se formaram  a partir de 

1747, data de ativação de fato da École des Ponts et Chaussées na França, uma série de   

escolas estatais, com qualidades heterogêneas, no que concerne a qualidade do ensinamento 

serão protagonistas destas grandes transformações. 

 Torna-se importante destacar o processo que esquematicamente se delineia no 

aprendizado da engenharia que criaria “modelos” diversos, basicamente o modelo inglês e o 

modelo francês, que se colocam em extremos opostos. Um, expressão de uma tradição 

nitidamente caracterizada num contexto privatizante, individualista, com uma nítida 

afirmação da autonomia do setor civil e com forte predomínio do saber prático-empírico; o 

outro, expressão de uma tradição nitidamente caracterizada no sentido estatal, no qual, 

inclusive para o setor civil,  era privilegiada uma organização coletiva e hierarquizada - o 

“corpo” - , derivada do setor militar, com um forte acento no papel do saber teórico-científico. 

(CALCAGNO, 1990, p. 467) 

 Há, portanto, uma nítida contraposição entre a engenharia que vai se afirmando na 

Inglaterra e aquela que vai se afirmando na França. A nova engenharia que nasce na Inglaterra 

está associada à noção de engine, isto é, máquina, motor, instrumento; e aquela que nasce na 

França, à noção do ingénieur, também derivada do termo correspondente no inglês -  

engineer, mas com o significado de  engine-maker, ou seja fortifier,  termo  relativo aos 

setores bélicos, às obras defensivas, como fortificações; mas também, às estradas, pontes, 

construções, e a todas as obras necessárias à defesa. Já as grandes obras do setor civil ficavam 
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à cargo dos arquitetos que, no curso da primeira fase da Revolução Industrial,  não 

perceberam a importância dos novos trabalhos no campo da hidráulica fluvial e da 

canalização, considerando que estas novas técnicas construtivas não eram afeitas ao seu status 

profissional, e continuando  a privilegiar as instâncias de ordem estética, inclusive no projeto 

de pontes, em detrimento das estruturais. Esta posição dos arquitetos deixou amplo espaço de 

iniciativa aos práticos, que na Inglaterra eram os millwrights, técnicos subalternos, geralmente 

craftsmen, muitas vezes de origem social modesta, autodidatas, e dotados de grande 

capacidade intuitiva. É deste operário que emerge a nova figura do engenheiro, independente 

da tradição da engenharia militar e nitidamente distinta da tradição edilícia da arquitetura: o 

civil engineer, que se afirmará no curso do século XIX como o mechanical engineer. Se pode 

afirmar que o novo significado do termo engineer, que acaba soterrando o velho, anda a par e 

passo com o processo de institucionalização e de crescimento no plano social da nova figura. 

(CALCAGNO, 1990, p. 468) 

 Carlos Rath é um representante da nova figura do engenheiro da metade do século 

XIX com uma formação empírica marcada por diversas experiências. Em Wurttemberg, 

quando deixa o Gabinete de Ciências Naturais da Universidade de Tübingen, em 1836 e 

muda-se para Heilbronn, trabalha como mecânico de modelagem. Alguns anos depois, na 

cidade de Oehringen se ocupava da construção de máquinas de tecer, tendo  conseguido em 

1842 a patente de uma máquina para a fabricação de corda. Revela, portanto, um domínio no 

campo da engenharia mecânica em formação relacionada ao conceito de engineer. Sua 

atuação pode, portanto, ser identificada como aquela da nova figura do engenheiro que, 

embora posteriormente  alcance  prestígio profissional e o reconhecimento da sua efetiva 

importância na sociedade, remanesceu por muito tempo como herança de uma formação 

profissional  inserida numa dimensão privada e empírica, na qual um engenheiro aprendia 

com um outro engenheiro, havendo como escola a oficina e o canteiro de obras. Era neste 

largo espectro pautado no empirismo e na formação auto-didática, com espaço para agregar 

elementos aleatórios e imprevisíveis que deixavam espaço para a criatividade, que na 

formação do engenheiro civil inglês, e também alemão, se manifesta marcando uma forte 

diferenciação, e mesmo uma anti-tese, ao “modelo” francês.  

 No mesmo período em que na Inglaterra transcorre a transformação do millwright 

fazendo emergir a prestigiosa figura do civil engineer, na França é instituída uma outra 

tradição, a partir da École dês Ponts et Chausées que, em  1775 poderia se dar o título de 

royale. A École marca o nascimento do engenheiro civil como figura autônoma do engenheiro 

militar. 
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O Gabinete Topográfico: uma escola pratica de engenheiros para suprir a necessidade 
de profissionais da engenharia na província de São Paulo. 
  

 Em São Paulo, a formação de um Gabinete Topográfico,  em 1836, procurou suprir a 

falta de profissionais no campo da engenharia e foi uma iniciativa visando realizar os 

chamados “melhoramentos” da Província, que, em grande parte, constituía-se numa rede de 

estradas de rodagem, com todas as obras necessárias para a sua boa circulação, como as 

pontes, aterros, etc... Se analisarmos as disciplinas da escola do Gabinete Topográfico, 

podemos verificar muita similaridade ao conteúdo disciplinar da escola francesa que se 

tornava um modelo. À frente desta escola estava o engenheiro Daniel Pedro Müller, formado 

na Real Escola dos Nobres de Lisboa. 

 O Gabinete Topográfico foi a primeira tentativa de organização do serviço de estradas 

provinciais, a partir de 1836, do qual Daniel Pedro Muller foi o primeiro diretor. Enfrentando 

as dificuldades características do período, o chamado Gabinete Topográfico proporcionava 

aos jovens que nele estudavam uma formação prática de engenheiro.  

Segundo o  presidente da Província de São Paulo, Gavião Peixoto, o Gabinete Topográfico 

era:   

um estabelecimento, que pelo menos pode fornecer pessoas aptas para a direção 

dos trabalhos das Estradas, de que tanto necessitamos, .... e que muito sensível se 

torna a falta de quem faça explorações, levante plantas, e dê planos para 

semelhantes obras. (PEIXOTO: 1838, p. 5) 

 

 O Gabinete Topográfico funcionou por alguns anos não assistindo todavia solução de 

continuidade,  seria novamente instaurado pela Lei n º 12 de 12 de Março de 1840, mas 

começaria efetivamente a funcionar apenas alguns anos mais tarde. 

 Em 1841, o Presidente da Província de São Paulo manifestava a necessidade da 

criação de uma diretoria de obras públicas na capital, onde seriam feitos os planos, 

orçamentos e mais detalhes de qualquer obra que o Governo julgasse conveniente.. para a 

Província. (AGUIAR: 1841, p. 19-22) 

 O Presidente da Província de São Paulo, Miguel de Souza Mello e Alvim, no ano de 

1842, ao enviar à Assembléia Legislativa seu relatório comenta sobre a importância do 

Gabinete Topográfico para a província revelando a falta de profissionais habilitados para os 

serviços de topografia e de engenharia:  
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É cotidianamente sentida a falta de homens que possuam alguns conhecimentos 

para serem empregados na direção das estradas, e outras obras públicas; e 

podendo-se possuil-os, com pequeno sacrifício, por meio do gabinete, parece-me 

muito aproveitada a despeza  que se fizer com sua sustentação.(MELLO E ALVIM: 

1842, p.6) 

 

 O presidente da Província justificava assim o seu pedido de restauração do Gabinete 

Topographico. (MELLO E ALVIM: 1842, p.6) 

 Em 1842, o Gabinete Topográphico da Cidade de São Paulo achava-se   sob a direção 

do Engenheiro da Província José Jacques da Costa Ourique.  

 Mais tarde, em 1844, o Gabinete Topográfico dá lugar à Diretoria de Obras Públicas, à 

qual ficou ligada a escola de engenheiros.  Da Diretoria faziam parte engenheiros a serviço da 

Província, civis e militares, e ex-alunos do Gabinete Topográfico, nome que veio a ser 

atribuído então à escola de engenheiros práticos. Como a repartição era muito numerosa, e 

pelo fato dos engenheiros se acharem concentrados na Capital, a Assembléia resolveu, em 

1845, aprovar uma lei dividindo a Província em quatro seções de obras públicas. (CAMPOS, 

1997: 70). 

 

A contratação de profissionais de engenharia na Europa para a realização das estradas 
da Província de São Paulo  
  

 A formação do Gabinete Topográfico em São Paulo na primeira metade do século 

XIX está estreitamente ligada às necessidades de manutenção e ampliação de  uma rede de 

estradas na Província de São Paulo em função do volume cada vez maior da   exportação 

agrícola. 

 Mas, os profissionais disponíveis na província eram poucos em relação às crescentes 

necessidades. As solicitações de novos profissionais eram feitas pelo governo da província 

junto à corte no Rio de Janeiro que possuía um corpo de oficiais engenheiros e a  Aula de 

Architetos Medidores. No final da década de 1830, o governo da Província de São Paulo 

amplia suas  solicitações e sugere, ainda, a possibilidade de contratar profissionais 

estrangeiros para conduzir as obras públicas. 

 Em 1838, o presidente da Província de São Paulo, Gavião Peixoto, em seu relatório à 

Assembléia Legislativa Provincial, afirmava que já havia exposto que o governo se 

empenhara, mas sem fruto, em conseguir da Corte, Officiais Engenheiros para a direção dos 

trabalhos das estradas, e mesmo para engajar-se ao menos hum na Europa por via da 
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Secretaria d’ Estado dos Negócios Estrangeiros, sem o que não julgava conveniente 

emprehender grandes e dispendiosas obras, porque seria gastar dinheiro com pouco 

proveito. (PEIXOTO: 1838, p. 14) 

 Dentre as diversas obras que as estradas implicavam aquelas relativas ao caminho que 

ligava a Capital ao porto de Santos, onde há a Serra de Santos,  eram as mais complexas, 

pelas suas condições topográficas e geológicas. No relatório de Gavião Peixoto de 1838,    

que havia vistoriado a estrada que ia da capital à Villa de Santos, se comenta a idéia de 

reduzir o número de voltas que a mesma possuía, de 133 para 12:  (PEIXOTO: 1838, p. 16) 

 Este  presidente da  Província declarava em 1838 que, por estar convencido da 

utilidade desta  importante obra, achou conveniente fazer todas as disposições preparatórias 

para empreendê-la, e considerando ser essencial ter quem a dirijisse, Officiaes de Officio, e 

ainda  maquinas, instrumentos, trabalhadores necessários, mandara engajar na Europa, 

por cinco anos, um engenheiro, ou primeiro mestre de estradas, um segundo engenheiro, 

oito pedreiros, quatro canteiros, seis calçadores de estradas, dois ferreiros e três 

carpinteiros, próprios para a factura e concertos dos carros, utensílios, e ferramentas,  

deveriam ser empregados em semelhante serviço, e cem trabalhadores. Relata que também  

mandara contratar mais 100 trabalhadores, e dois mestres, para também serem empregados 

na mesma estrada, ou em quaisquer outras obras ou estradas da Província. Comunica que as 

instruções para a tarefa de tal contratação dera ao major João Bloem, encarregado desta 

missão, assim como da compra de instrumentos e utensílios, carros e ferramentas. 

(PEIXOTO: 1838, p. 18) 

 A falta de pessoal qualificado na Província parece ser uma das grandes dificuldades 

que os presidentes encontraram neste momento de aumento da produção agrícola.  

 

O trabalho de Carlos Rath nas Estradas da Província de São Paulo 

 A atuação de Caros Rath na Província de São Paulo inicia-se com as explorações 

científicas que fez em 1846,  em companhia de Theodoro Klett, logo após a sua chegada no 

Brasil que ocorrera no final de 1845. 

 Na época, o então Presidente da Província, Manoel da Fonseca Lima e Silva, 

referindo-se a Carlos Rath como professor, redigira um documento que visava evitar 

“embaraço ou impedimento algum do livre transito, durante a viagem scientifica” por parte 

de autoridades civis e militares em conformidade com o que  previa a  Secretaria de Estado 

dos Negócios Estrangeiros. O Presidente da Província ordenava que as autoridades 
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constituídas sob sua jurisdição deixassem “livremente transitar os mencionados Snr es Rath e 

Klett, e lhes prestem todo o favor e auxilio de que precisarem”. 

 Carlos Rath escreveria, ainda em 1846, um trabalho que fora o resultado destas 

explorações, denominado Fragmentos geológicos e geográficos para a parte física e 

estatística das províncias de São Paulo e Paraná, exploradas a próprias expensas do autor, 

começadas no ano de 1845, no qual já fica evidente no próprio título que percorrera ampla 

parte do sul da província, até o Paraná e que começara o trabalho em 1845; também pode ser 

notado  que havia feito esta exploração por iniciativa própria. 

No ano de 1852,  Carlos Rath   é contratado pelo governo da Província de São Paulo para 

realizar  explorações geológicas no intuito de descobrir carvão de pedra na parte meridional 

da província. (ARAUJO, 1852: 32) 

 Segundo Orville Derby, para esta exploração fora consignada a verba de 25 contos de 

réis no orçamento da Província de 1854; todavia, considerava que na falta de documentos 

oficiais era impossível julgar a importância deste trabalho do ponto de vista geológico e 

afirmava que os trabalhos mais valiosos de Carlos Rath foram feitos no planalto da serra 

acima, no intuito de descobrir carvão, cuja existência foi ele o primeiro a indicar, ou pelo 

menos chamar para ele a atenção dos poderes públicos. (DERBY, 1899: 8) 

 Orville Derby afirmaria ainda que, por falta de publicidade muitos  trabalhos de Carlos 

Rath  relativos às explorações geológicas na província ficaram desconhecidos e que  o seu 

filho,  Daniel Carlos Rath,  havia numa determinada ocasião lhe apresentado tais documentos 

entre os quais se encontram muitos escritos que se fossem publicados em tempo oportuno 

teriam sido valiosas contribuições para o conhecimento da Província, mas que em 1899 

achavam-se inutilizados por trabalhos mais modernos e minuciosos. (DERBY, 1899: 23) 

 Em 1851, Carlos Rath é contratado pelo  Governo da  Província de São Paulo, 

Ipanema, para  a construção de uma estrada sobre o Rio Juquiá  até o mar e para o 

levantamento da Serra de Cubatão, assim como para os trabalhos de melhorias da chamada 

Estrada da Maioridade, que ligava São Paulo ao litoral. Para esta obra dirigirá uma equipe de 

trabalhadores alemães e portugueses. 

 Conclui-se que Carlos Rath foi o administrador da estrada de Sant’ Anna que ligava 

Cubatão a Santos, tendo residido em Cubatão neste período. A documentação existente no 

Arquivo do Estado de São Paulo permite reconstituir  o primoroso trabalho de administração 

de Carlos Rath da chamada Estrada da  Maioridade, que sempre foi considerada a principal 

estrada de uma rede implantada na província de São Paulo, pelo seu papel estratégico de 
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ligação entre a capital e o Porto,  e a de  maior dificuldade de execução  pelas condições 

geológicas e topográficas da Serra de Santos, necessária a vencer para se  ter aceso ao porto.  

 Considerando que um dos campos de grande interesse e de atuação profissional de 

Carlos Rath  foi o da geologia, incluindo especialmente a   mineralogia, pois trabalhou por   

nove anos, entre 1827 e 1836, como  “Conservator am Naturalien Cabinet”   na cidade de  

Tübingen,  em Württemberg, um museu de ciências naturais, como muitos do que se 

formaram naquela época na Europa, ainda, sabe-se que em São Paulo, organizaria  uma 

pequena coleção similar a um  museu de história natural, é possível  afirmar que atuando 

como geólogo, geógrafo  e engenheiro na construção das estradas  do território paulista  

Carlos Rath contribuiu de forma significativa com os melhoramentos da Província de São 

Paulo atuando num campo com um saber especializado que definiria a profissão do 

engenheiro civil em formação. 
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Ética Marxista no Sindicato dos Gráficos do Ceará? 

Tânia Serra Azul Machado Bezerra 
 

Resumo: Este texto objetiva analisar a práxis de um grupo de trabalhadores que organiza-se 
no Sindicato dos Gráficos do Ceará, experienciando um processo de formação política. 
Inspirados pelo materialismo histórico-dialético trabalhamos com a interseção de fontes orais 
(histórias de vidas) com fontes escritas diversas (fotografias, jornais, etc). A problemática 
investigativa anuncia-se ao passo que, mesmo em tempos de fragmentação da classe 
trabalhadora e de destituição da luta sindical, os sujeitos desta pesquisa, reúnem-se 
interessados em estudar Marx e as transformações político-econômicas contemporâneas. 
Estaríamos diante de um movimento de resistência? As reflexões/ações do grupo encontram 
na ética marxista uma possibilidade de superação da crise enfrentada.  
 
Palavras-Chave: Ética Marxista, Consciência de Classe e Educação. 
 
 
Abstract: This paper aims to examine the practice of a group of workers to organize in the 
union of graphs of Ceará, experiencing a process of policy formation. Inspired by historical 
and dialectical materialism work with the intersection of oral sources (stories of lives) with 
various written sources (photographs, newspapers, etc.). The research promises to be 
problematic while, even in times of fragmentation of the working class and dismissal of trade 
union struggle, the subject of this research, gather up interested in studying Marx and the 
contemporary political-economic transformations. We face a movement of resistance? The 
thoughts / actions of the group are in a Marxist ethics possibility of overcoming the crisis 
faced.  
 
Keywords: Marxist Ethics, Consciousness of Class and Education. 

 

 

A proposta investigativa que orienta nossas hipóteses de doutoramento intenciona um 

mergulho no ser da classe trabalhadora, em meio a um histórico processo de desarticulação e 

individualização. Objetivamos, embora pareça pretensioso, ir além das características 

fenomênicas contemporâneas da dilapidação da subjetividade revolucionária, entendendo ser 

este um elemento necessário ao enfrentamento de um capitalismo mundializado. A ideia é a 

aproximação com sujeitos que, resistindo ao tempo e à desregulamentação capitalista, 

conservam uma ética marxista, pautados em princípios de solidariedade de classe e defesa de 

um modelo de sociedade que obstaculiza a exploração do homem pelo homem.   

                                                 
 Doutoranda em Educação Brasileira – UFC; Mestre em Educação Brasileira – UFC; Graduada em Pedagogia – 

UFC; Pesquisadora do LABOR – Laboratório de Estudos e Pesquisas sobre o Trabalho e Qualificação 
Profissional; Professora do Curso de Pedagogia FaC – Faculdades Cearenses. 
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Desta feita, indagações inundam nossas inquietações investigativas: como se constitui 

a subjetividade revolucionária? O que a nutre? Em que bases se desenvolve e se torna 

complexa? Ainda é possível pensar em uma práxis revolucionária em tempos de cooptação e 

descrença? Como as organizações trabalhistas, ante a mundialização do capital, podem 

intensificar a permanente formação da consciência de classe?  

É perante o cenário de precarização e destituição das lutas trabalhistas que elencamos 

como locus de nossa pesquisa o grupo de estudos/práxis composto por trabalhadores que se 

reúnem no Sindicato dos Trabalhadores Gráficos no Estado do Ceará. A escolha ocorre pelo 

fato de estes indivíduos, em tempos de individualização, dedicarem-se a uma autoformação1 

dialógica e reflexiva, constituindo ciclos de cultura e debates, a fim de abordar assuntos como 

Economia Política, Filosofia e (Neo)liberalismo, como também outros temas que envolvem a 

conjuntura política, empenhados no enfretamento da atual empreitada capitalista.  

Ao observarmos seus encontros semanais, percebemos a constante nas discussões - 

manifestações, notícias de movimentos sociais, filmes e documentários que apontam para 

fatos e acontecimentos pertencentes à manifestação cotidiana das lutas de classes. Após os 

debates, buscando encaminhar ações de intervenção em tal realidade, estas pessoas dedicam 

parte de seus dias à luta coletiva, não são vinculadas a partidos políticos e criticam o 

reformismo enquanto saída para as imposições capitalistas.  Interessa enfatizar que, em meio 

ao culto do individualismo, são raros aqueles que, saindo da comodidade de estar em si, se 

lançam ao risco de defender o comunitário e o para os outros.  

Vivemos então a atualidade das proposições marxistas, isso porque, mesmo 

metamorfoseando-se, as formas capitalistas de opressão continuam latentes e o materialismo 

histórico, pensando a história como processo, ainda faz frente a esses ditames. O fato é 

demonstrado pela própria história, que registra no século XXI sujeitos que buscam em Marx 

fundamentação e possibilidades, demonstração da fertilidade inadiável do marxismo para a 

formação de subversivos, pois “a existência de idéias revolucionárias em uma determinada 

época já pressupõe a existência de uma classe revolucionária”. (MARX e ENGELS, 1982: 

73). É fato que a realidade capitalista da atualidade não é exatamente a mesma estudada por 

Marx, entretanto, que outro pensamento, estaria tão atual para a compreensão/formação de 

uma subjetividade revolucionária?  

                                                 
1 Denominamos autoformação, por tratar-se de um movimento formativo não vinculado a qualquer instituição 

formal de educação e por ter sido constituído da iniciativa dos próprios trabalhadores, que, por motivos ainda 
não completamente esclarecidos, procuram se apropriar de uma gama de novos conhecimentos. 
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É com base na práxis de luta anticapitalista e por sua implementação e fortalecimento 

que se reúnem no SINTIGRACE. As transformações no mundo do trabalho fecundam essa 

pedagogia da subversão, até porque mais do que “interpretar o mundo de diferentes maneiras; 

o que importa é transformá-lo”. (MARX e ENGELS, 1982: 14). Marx não esteve preocupado 

em meras elocubrações sobre o capitalismo, pois objetivou apontar meios para a ação. É 

assim que refletimos sobre o movimento de apropriação da teoria experienciada nos estudos 

do SINTIGRACE, que não se coaduna, por exemplo, com nossos estudos na academia, onde 

nos empenhamos, quase sempre, em apenas especular sobre o mundo do trabalho e suas 

transformações. Os sujeitos investigados partem da materialidade de suas existências para 

tentar subvertê-las e não apenas para contemplá-las em reconhecimento acadêmico.   

Em análise dessa práxis educativa, identificamos a concepção de cultura anunciada por 

Gramsci (2004) e o papel desta em relação às vivências humanas e ao antagonismo social. 

Com efeito, ante tal perspectiva gramsciana, não se pode pensar a cultura desconsiderando-se 

a constituição histórica do homem como sujeito de suas ações e inferências no mundo. Os 

aspectos culturais são elaborados na tessitura das relações sociais, baseados em valores 

extraídos da práxis humana, em latência no SINTIGRACE, espaço no qual observamos a 

formação de um círculo de cultura (GRAMSCI, 1989), que busca estruturar uma competência 

intelectual coletiva, no intuito de socializar conhecimentos/experiências de lutas e fortalecer a 

classe em termos culturais.  

Também temos o registro de uma ainda forte participação destes nos embates 

cotidianos em prol da luta por melhores condições de existência e defesa de uma ética 

marxista como atual e necessária ferramenta para superar a expropriação capitalista. 

Pretendemos, assim, mergulhar nesse universo e compreender-lhe as experiências e, em suas 

narrativas, em nossas hipóteses, alcançar o substrato do que vem a ser uma subjetividade 

revolucionária. Importa enfatizar que não pretendemos um manifesto acrítico com relação a 

esse objeto de estudo, afirmando, então, os limites de tal ação. Propomos, todavia, uma 

pesquisa engajada que busca dar notoriedade àqueles que ainda arriscam essa opção de vida. 

Lembra Konder (2006), em sua análise sobre Ética Marxista: 

(...) o sujeito humano é levado a se defrontar com questões que não podem ser 
resolvidas apenas instintivamente, com desafios que exigem análises, ponderações e 
decisões conscientes. Os homens sabem que precisam fazer escolhas e que suas 
opções comportam riscos. Sentem, então, necessidade de definir critérios confiáveis 
para lhes proporcionar alguma segurança na hora de decidir o que é mais 
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importante e o que é menos importante para eles. Precisam estabelecer uma 
hierarquia de preferências. Isto é valores. (P. 569). 

 

Para Konder (2006), essa capacidade teleológica do humano, de antecipar na 

consciência as metas a serem alcançadas, torna possível a ação consciente/pensada, aspecto 

que precisa ser recuperado diante da brutal apropriação da subjetividade do trabalhador pelo 

capital, tornando o ser dessa classe algo exterior a ela, que não parece lhe pertencer e 

distancia-se da real possibilidade de realização e emancipação, haja vista que a consciência é 

um momento inadiável da ação coletiva e deve ser erguida diante de valores e decisões que 

fortaleçam o bem comum, embora submetida a riscos de coesão. A proposta de consolidação 

de uma ética marxista busca justamente a superação de ações/valores antissociais que 

destroem a dimensão de coletividade e exaltam o individualismo e a banalização do humano.  

Nesses termos, emerge a relevância de investigação do caso dos gráficos, por 

constituir hipoteticamente experiência tocada pela possibilidade de subversão dessa lógica de 

estranhamento. Estamos, então, em busca de analisar como se desenvolve essa autoformação2 

de trabalhadores e as implicações de tal atividade para a possível constituição da consciência 

de classe. Procuramos relacionar os aspectos que envolvem a busca por ampliação 

intelectual/cultural dos sujeitos envolvidos com sua possibilidade de formação política. 

Assim, algumas indagações condimentam nossas reflexões: será este um movimento 

consciente? As pessoas envolvidas percebem a dimensão dos estudos feitos? Quais objetivos 

podem ser revelados a partir de tal manifestação? O que vem a ser, objetivamente, uma 

manifestação da consciência de classe? Estaríamos, então, diante de uma transição que Marx 

intitulou em suas obras A Miséria da Filosofia e A Ideologia Alemã (com Engels), de 

transição da classe em si à classe para si? 

Tais indagações nos remetem a uma concepção ampliada de educação, que transcende 

aos espaços formais e pode vir, efetivamente, a assumir um caráter politizador; possível 

exemplo do grupo de estudos que, na sede do Sindicato dos Gráficos, se reúne semanalmente 

a fim de apropriar-se, à luz da crítica marxista, de conhecimentos que envolvem a conjuntura 

política, econômica e produtiva, peculiaridades da atual fase do capitalismo brasileiro e 

mundial. A ênfase central deste estudo, no entanto, e que muito nos suscita interesse, alia-se à 

                                                 
2 Denominamos de autoformação, por tratar-se de um movimento formativo não vinculado a qualquer  

instituição formal de educação e por ter sido constituído da iniciativa dos próprios trabalhadores, que, ainda 
não se sabe por qual motivo, procuram apropriar-se de uma gama de novos conhecimentos. 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

escolha da corrente teórico-metodológica do grupo, em face de uma questão crucial: temos 

um conjunto de trabalhadores, unidos em torno de um objetivo instigante: estudar Marx e 

Engels e, com suporte nestes, apropriar-se de conhecimentos que lhes foram negados na 

precária escolarização destinada às camadas populares brasileiras.  

Com a incursão no campo, foi possível perceber que as relações formativas que 

envolvem nosso cenário de investigação parecem estar relacionadas ao fortalecimento da luta 

de classes, ou seja, estamos diante de sujeitos que vislumbram na apreensão do conhecimento 

mais uma forma de se fortalecer diante do domínio do capital. Referido grupo aponta para 

uma possível ação de resistência ao ataque por que o movimento sindical passa em tempos de 

desemprego estrutural e implementação das teses neoliberais, indicando que, como declara 

um trabalhador em entrevista, 

Hoje como a luta de classes está em recuo em função do desemprego, então a gente 
está trabalhando essa questão da consciência, para quando esta luta se tornar mais 
aguda os companheiros poderem participar dela com consciência, com vontade 
inclusive de buscar uma nova alternativa de sociedade. (2008). 

 

 Esses trabalhadores mantêm um grupo de ações/estudos destinados à formação 

política, ressaltando a necessidade de constituição da consciência de classe e sem vincular-se 

a nenhum partido político. Este fato os desvia das intenções meramente eleitorais e consolida 

a busca pelo esclarecimento acerca da realidade objetiva que vivenciam. Vale mencionar que 

a crítica à representatividade na democracia burguesa é bastante saudável à subversão desta 

lógica estabelecida, principalmente porque “o governo moderno não é senão um comitê para 

gerir os negócios comuns de toda a classe burguesa”. (MARX e ENGELS,1982: 23). Este é 

elemento desencadeador de debates no SINTIGRACE, ao passo que a esfera da ruptura social 

não pode estar aliada aos representantes do capital. Outras reflexões/posições abordadas pelo 

grupo dizem respeito ao momento bastante peculiar vivenciado por parte da classe 

trabalhadora no Brasil contemporâneo, que passa por um processo de desilusão com o PT e 

com outros partidos de esquerda, governistas ou de oposição.  

 Mencionado fenômeno assume relevância na análise do contexto sociopolítico atual, 

cenário-foco de nosso objeto de estudo, pois se observa um quadro de crise estrutural do 

capital, enfraquecimento dos trabalhadores, precarização do trabalho, destituição de 

conquistas sociais, dentre outras consequências para a sociedade e para a organização da 

classe trabalhadora. Tais elementos agudizam a descrença partidária que resulta da desilusão 
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sofrida pelos trabalhadores, quando, uma vez no poder, o PT se curva aos interesses do 

capital, não atendendo aos anseios da classe que propunha representar. Este fato impulsiona o 

debate no SINTIGRACE no que se refere ao discurso da representatividade/reformismo no 

Estado burguês, contribuindo, ainda mais, em nossas hipóteses, para o combate à convivência 

pacífica e humanizada com o capital, pois não é honesto conviver pacificamente com a fome e 

com a negação das necessidades básicas e essenciais à existência humana. 

Nesse sentido, faz-se ainda necessário aprofundar os estudos sobre o refluxo dos 

partidos no Brasil, isto é, discutir sobre a degeneração dos partidos da esquerda brasileira, 

contextualizando nosso objeto diante da emergência de ações mais críticas e subversivas que 

se contraponham à posição reformista, haja vista que “nessa sociedade, as instituições 

formalmente democráticas reduzem-se, no seu conteúdo, a instrumentos dos interesses da 

classe dominante”. (LUXEMBURGO, 1990: 59). 

 O contexto abordado traz aspectos que fundamentam nossa investigação, com arrimo 

em Marx e Engels (1968), ao observarem que, enquanto a classe trabalhadora se restringir a 

lutas que apenas objetivam reformas dentro do capitalismo, como as eleições burguesas, por 

exemplo, não atingirá gloriosas conquistas. Nessa lógica, o máximo que se pode conseguir 

são algumas conquistas que, temporariamente, amenizam a exploração. Todavia Marx e 

Engels (1968) anunciam a relevância dos sindicatos/associações e dos embates sociais para a 

tomada de consciência da classe trabalhadora, fato evidenciado pelas discussões no 

SINTIGRACE, que fomentam um movimento em torno do esclarecimento da classe 

trabalhadora no que diz respeito à necessidade de fazer frente à subordinação capitalista, 

mesmo estando diante de um complexo quadro de combate às conquistas sociais, que 

fragmentam e individualizam os trabalhadores: 

Temos esse problema de tentar convencer os companheiros da necessidade da 
formação intelectual e da formação classista mesmo, através da própria 
consciência de classe. Esse é um desafio muito grande, para convencer os 
companheiros a se dispor a vir estudar, a se dispor a dá um tempo da sua vida, 
mesmo depois de toda uma jornada de trabalho, ainda tirar um pouquinho de tempo 
para buscar conhecimento de classe, para ver a sociedade e o mundo que a gente 
vive com outros olhos. (2008).  

Acompanhamos as reuniões por meio de observação e entrevistas, fato que nos 

ensejou perceber a complexidade dos inúmeros elementos gradativamente revelados para 

análise, que vão desde o contexto político até as características peculiares ao grupo: sua 

dinâmica, ritmo, tempo, impactos e sua possibilidade de transformação subjetiva dos sujeitos. 
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O contato mais intenso com o campo provoca-nos inquietações que suscitam tanto um maior 

aprofundamento teórico acerca da categoria consciência de classe quanto maior aproximação 

com os sujeitos investigados, no intuito de melhor apreender elementos que subsidiem o 

gradativo desvelamento do fenômeno. Esse contato, no entanto, ainda se apresenta superficial 

diante da complexidade que as interações/reflexões e os estudos desenvolvidos pelo grupo 

apresentam, pois a própria realidade do objeto demanda uma imersão investigativa mais 

profunda, para que não incorra mas no risco de proceder a análises parciais. 

Nesse sentido, considerando que, como analisa Kosik (2002: 13): a “coisa em si” não 

se manifesta imediatamente ao homem. Então, só um contato mais profundo com o objeto 

pode possibilitar uma compreensão que ultrapasse a representação fenomênica e consiga 

atingir níveis conceituais mais próximos do real. Isto porque “o pensamento dialético 

distingue entre representação e conceito da coisa”, sentimos a real necessidade de fazer um 

amplo mergulho na realidade objetiva que se apresenta, intencionando compreender a 

hipotética formação de uma subjetividade revolucionária, implementada com esteio na ética 

marxista. 

Nessa trajetória, compreendemos que o devir investigativo, diante dessa práxis 

humana, não pode acontecer de imediato - “à primeira vista” (KOSIK, 2002), pois, ele pede 

um detido aprofundamento das reflexões feitas, com base nos dados colhidos e observações 

desencadeadas. É necessário, então, que se conceda um tratamento mais profundo às 

abordagens, principalmente por se tratar de um estudo que busca se deter em aspectos 

relacionados à subjetividade dos sujeitos investigados, porquanto “o indivíduo se move em 

um sistema formado de aparelhos e equipamentos que ele próprio determinou e pelos quais é 

determinado, mas já há muito tempo perdeu a consciência de que esse mundo é criação do 

homem”. (KOSIK, 2002: 74).  

Em outras palavras, a tentativa de aproximação com categorias como a consciência de 

classe envolve uma teia de relações amplamente relacionada a determinações próprias de um 

sistema que busca se apropriar até da subjetividade do trabalhador. Tal relação de subsunção, 

própria do capitalismo, torna nosso campo investigativo ainda mais tortuoso, por tentarmos 

apreender esse movimento contraditório que confronta a simples consciência de si (MARX E 

ENGELS, 1998) dos sujeitos com sua efetiva consciência para si. 

Importa ainda ressaltar que a aproximação com o campo é fundamental, pois essa 

vivência propicia fomentar novos debates e, gradativamente, a busca por transcender a 
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aparência fenomênica desse movimento e atingir a dialeticidade de sua essência. Essa 

experiência, que nos possibilita conhecer uma forma diversificada de educação, nos conduz 

também à reflexão sobre a aprendizagem que os sujeitos de nossa investigação optaram por 

desenvolver. Tal perspectiva nos remete a uma instigante questão levantada por Mészáros 

(2005):  

Será o conhecimento o elemento necessário para transformar em realidade o ideal 
da emancipação humana, em conjunto com uma firme determinação e dedicação 
dos indivíduos para alcançar, de maneira bem-sucedida, auto-emancipação da 
humanidade, apesar de todas as adversidades? (P.47). 

  

 Estamos, por fim, diante de uma ressaltada temática, por esta conciliar aspectos 

formativos, políticos, ideológicos e sociais, perspectiva que suscita a aproximação com 

trabalhadores que preparam um espaço educacional diferenciado, revelando, em parte, as 

limitações das instituições formais de ensino e a possibilidade de transformação/reflexão pela 

educação. Nesse sentido, investigar pessoas que buscam uma inserção político-educativa por 

meios próprios, partindo de intenções coletivas que demonstram uma autodeterminação 

admirável, mantendo-se evidentes interesses classistas, torna-se um desafio de elevada 

importância social e científica. 
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Resumo: Temos como reflexão inicial as narrativas de oficiais nazistas acusados de crimes de 
guerra. Pretendemos analisar elementos que as tornam específicas do momento histórico que 
foram geradas, em 1945, nos meses que antecederam o Tribunal de Nuremberg. Estenderemos 
o recorte cronológico ao Tempo Presente, atentos a produção mediática e intelectual. 
Concluímos que os acontecimentos da II Guerra Mundial tem grande repercussão na 
atualidade. 
 
Abstract: We have an initial reflection about the narratives of officials Nazi who were 
offenders of war crimes. We intend to analyze the elements whom become specific of the 
historical moment that they have been elaborated, in 1945, before the months the court of 
Nuremberg. We'll extend the chronologic until the present Time, attentive about the media 
and intellectual production. We conclude that the happenings about II World have great 
repercussion nowadays. 
 

Esta pesquisa tem como objetivo trabalhar com narrativas orais de pessoas ligadas ao 

nazismo e residentes no Brasil durante as décadas de 1930 e 1940 e as entrevistas já 
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realizadas pelo psiquiatra Leon Goldensohn durante o Tribunal de Nuremberg com os 

prisioneiros de guerra acusados de nazismo e que se encontram publicadas1. Efetuando um 

caminho do micro para o macro ao confrontar tais narrativas com documentos do Ministério 

das Relações Exteriores de Berlim com vistas a entender como tais relações se refletiram na 

política externa brasileira e alemã. 

Analisando-se as narrativas de oficiais nazistas acusados de crimes de guerra no 

Tribunal de Nuremberg (1945-46) realizadas pelo psiquiatra Leon Goldensohn e publicadas 

no livro As Entrevistas Nuremberg (GOLDENSOHN, L., 2005), podemos perceber diversos 

elementos que as tornam específicas de seu momento histórico, ou seja, no imediato pós-

guerra europeu. O Tribunal se realizou na cidade de Nuremberg, que se encontrava destruída 

por bombardeios inimigos. Foi escolhida essa cidade do sul da Alemanha, pois ela havia sido 

sede do Congresso Nacional do Partido Nazista, realizado anualmente, evento que foi 

imortalizado nas telas de cinema no filme O Triunfo da Vontade (Leni Riefenstahl, 1934). 

Como mostrado no filme, os congressos eram celebrados com todo aparato de simbologia do 

III Reich, desfiles de bandeiras nazistas, archotes de fogo, discursos dos oficiais militares e do 

próprio Hitler, marchas e cantos militares. Nenhum lugar simbolizaria a vitória dos aliados 

mais do que essa cidade.  

Em algumas das entrevistas os prisioneiros expressam o sentimento de derrotados, 

principalmente e deixam claro o sentimento de injustiça por estarem sendo julgados pelas 

nações vencedoras e inimigas no conflito. Como variáveis constantes em seus discursos 

encontra-se: “estávamos cumprindo ordens”, quase sempre vinculada a versão de que só 

Hitler sabia da solução final que decidiria em meados de 1941 pelo extermínio dos judeus. 

Em alguns casos, como o vice de Führer, Hermann Göering, que declarou que nem mesmo 

Führer sabia das atrocidades, mas somente o comandante da SS Heinrich Himmler, 

responsável direto por tudo que acontecia nos campos do concentração nazistas. 

 

Eu não sabia nada a esse respeito. Como disse Hoess diante do tribunal, aquilo era 
mantido em segredo. Mal consigo acreditar naquilo – os números eram muitos 
altos. Não consigo entender. Não consigo acreditar que Hitler soubesse daquilo. 
Claro que bastava o que aconteceu – mas que os números pudessem ser tão grandes 
não consigo imaginar. Claro que havia rumores na época, mas nunca acreditei 
neles. Pessoas como Hoess e Himmler e o pessoal subalterno da SS que cumpria 
essas ordens deviam ter conhecimento daquilo, mas mesmo assim não consigo 
entender. Como eles puderam fazer tal coisa está além de minha compreensão 
(Ibidem, p. 155). 

 

                                                 
1  LEON, Goldensohn, As entrevistas de Nuremberg. São Paulo: Cia da Letras, 2005. 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Argumentos como esse, de que não se sabia sobre os crimes e atrocidades perpetrados 

pelo III Reich, são objetos de discussão até hoje na Alemanha atual. Mesmo com todo o 

processo de desnazificação que a Alemanha passou após a II Guerra, e tendo seu território 

sido dividido entre os países vencedores, argumentos assim ainda hoje são comuns e servem 

até como um indício do que chamamos de indigestão dos fenômenos ligados ao nazismo na 

atualidade. A partir da derrubada do Muro de Berlim em 1989 e posterior reunificação da 

Alemanha, as discussões ligadas a variáveis como de quem foi a culpa dos crimes nazistas e 

processos de vitimização, dizendo que também os alemães forma vítimas da II Guerra, 

tornaram-se freqüentes dentro do cotidiano alemão e europeu trazendo a volta da 

efervescência do debate sobre o tema. A produção mediática e intelectual também pode ser 

vista como indicativa de como tal memória está viva, sendo constantemente elaborada e 

reelaborada, não só na Alemanha, mas em todos os países ocidentais que tiveram alguma 

ligação com a II Grande Guerra, como é o caso do Brasil.  

Com base nesses elementos iniciais, aprofundaremos a análise da lógica interna das 

narrativas – observando aspectos verbais e não-verbais com o intuito de antever elementos 

para a construção de uma memória coletiva, segundo o conceito de Maurice Halbwachs 

(1990), observando em paralelo se é possível afirmar que houve a ocorrência de um trauma 

social ainda não totalmente digerido na sociedade contemporânea. 

Em outras narrativas organizadas no ano de 2003, foram observadas repetições de 

idéias ligadas ao universo familiar e comunitário, que são trazidas a tona sob o argumento de 

se construir e legitimar um desejado perfil humanístico do acusado, como se essa 

rememoração e o simples fato de narrar tivessem o poder de absolver os crimes do passado ou 

servissem como uma catarse psicológica, com objetivos terapêuticos, de se curar os traumas e 

se livrar de estigmas históricos. 

 

Nós morávamos em Ipanema, não muito longe da praia. Eu sei que meus pais 
sempre tinham convidados, profissionais e artistas, que vinham ao Brasil fazer uma 
turnê e ficavam conosco como convidados. Meu pai era competente com arte e 
cultura. Ele visitava colônias e escolas alemãs. Era certamente muito interessante 
para mim, eu era pequena para entender tudo (...). O que eu mais sei é que em 1936 
nós fomos para a Alemanha ficar meio ano. Nós tivemos, mais ou menos, meio ano 
de férias na Pátria. 
Eu ainda não tinha três anos, eu faria três. Me lembro da viagem de navio. É uma 
lembrança muito antiga. Nós fomos para Berlim e, mais tarde, para a casa de 
nossos avós, os pais de minha mãe. Nós fomos para Hamburgo também2

 

                                                 
2 Entrevista de Jutta Cossel, filha de Hans Henning von Cossel, para Ana Maria Dietrich. Hamburgo 

(Alemanha), 27 nov. 2003. Citado por DIETRICH, A. M, Nazismo Tropical, o partido nazista no Brasil. São 
Paulo: FFLCH, 2007 
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A colaboradora em questão Jutta, filha de Hans Henning von Cossel, chefe nacional 

do partido nazista no Brasil na década de 30, enfatiza os aspectos “positivos” da vida do pai e 

tenta construir no lugar da imagem do algoz nazista, um herói, um homem culto, que gostava 

de artes e cultura, visitava a comunidade e tinha hábitos saudáveis como nadar na praia de 

Ipanema no Rio de Janeiro junto às suas filhas. 

Assim, preocupa-se nesse trabalho com o conceito de Memória dos Algozes, ou seja, 

em um primeiro momento, definida como a memória daqueles que perpetraram as ações 

consideradas crimes de guerra e crimes contra a humanidade. Problematiza-se, no entanto, o 

conceito de algoz, que será construído no decorrer do desenvolvimento do presente trabalho, 

não com vistas a negar nenhum acontecimento ligado ao nazismo, mas sim, de verificar como 

tais pessoas estigmatizadas como algozes se vêem nas narrativas. Quem são os algozes do 

ponto de vista das testemunhas, vítimas e dos próprios acusados? 

Como acontecimentos do Tempo Presente como a queda do muro e conseqüente 

abertura de arquivos políticos da ex-Alemanha Oriental, movimentos neonazistas e produção 

de literatura especializada e de extensa filmografia sobre o tema (de origem alemã e não mais 

hollywoodiana), podem incentivar e modificar a reelaboração da memória de tais pessoas 

sobre os acontecimentos ligados ao nazismo? 

Ouvir o “outro lado” (DIETRICH, 2007) não significa, de nenhuma maneira, acatar 

seu ponto de vista. Neste sentido, somente uma postura profissional e de distanciamento da 

parte do pesquisador não é suficiente, mesmo que totalmente necessária. Faz-se também 

importante o desenvolvimento de uma nova abordagem metodológica, uma vez que a temática 

envolve não só a importância histórica, mas também precisa ser amparadas em argumentos de 

fundo ético e de defesa de direitos humanos. Se algum colaborador chegar a negar o 

holocausto, por exemplo, será necessário ao pesquisador mostrar-lhe a sua postura de 

antagonismo e deixar claro que essa opinião será veiculada publicamente, na direção de 

Meihy que afirma que toda a história oral é pública e tem seu fim, somente na publicação. 

(MEIHY, 2005). 

Do lado da recuperação da memória das vítimas do regime nazista, o recolhimento 

sistemático de depoimentos é muito anterior e já possui metodologias e análises mais 

amadurecidas. Principalmente a partir dos anos 1960, foram várias as tentativas de 

recuperação da memória das vítimas do holocausto com o recolhimento de depoimentos e 

também ações memorialistas como a criação de museus, centros de pesquisa e documentação 

e monumentos. Nesta mesma direção, em alguns campos de concentração, como no caso de 
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Dachau, no Sul da Alemanha, foram montados centros de preservação à memória tornando-se 

possível hoje, se visitar in loco, locais onde milhões de vítimas (judeus, homossexuais e 

ciganos) foram exterminadas em nome da ideologia do regime nazista da pureza da raça. 

A foto que abre esse artigo é do Memorial de Berlim em memória dos judeus mortos e 

que foi inaugurado em 2005. “Concebido pelo arquitecto Peter Eisenman, o monumento é 

como uma floresta de 2711 blocos de betão antracite, que ocupa uma área de 19 mil metros 

quadrados [como um estádio de futebol] entre a Porta de Brandeburgo e o Reichtag, a dois 

passos do bunker onde Adolf Hitler se suicidou a 30 de Abril de 1945. Impossível encontrar 

localização mais simbólica. (…)”, escreve Helena Ferro de Gouvéia de Frankfurt3. O 

depoimento de Wolfgang Thierse, presidente do Parlamento (Bundestag) enfatiza a 

suposta posição democrática do governo alemão a respeito dos acontecimentos 

ligados ao holocausto. “Não existe nenhum recalcamento do crime que faz parte da 

identidade alemã. Distantes, com uma precisão prussiana, 95 centímetros uns dos outros, os 

pilares não permitem que duas pessoas caminhem lado a lado no interior do monumento lado 

a lado. O objectivo é levar o visitante a avançar sozinho, a experimentar " o que significa a 

solidão, a impotência , o desespero".(ibidem).  O depoimento desse político alemão mostra 

uma preocupação da sociedade alemã de assumir sua culpa através da reelaboração da 

memória. 

Michael Pollack, ao se referir às vítimas do Holocausto, afirmou que: “Em face desta 

lembrança traumatizante, o silêncio parece se impor a todos aqueles que querem evitar culpar 

as vítimas. E algumas vítimas, que compartilham essa mesma lembrança “comprometedora”, 

preferem, elas também, guardar silêncio”. (POLLAK, Michael. 1989). Ele continua o 

raciocínio afirmando que para se falar deve-se ser ouvido. O esforço mundial de reconstrução 

do pós-guerra apagou esta escuta, fadando-os ao silêncio. O mesmo pode-se dizer das pessoas 

que vivenciaram o trauma de guerra. A dificuldade de falar sobre o assunto, além de trazer à 

tona lembranças incômodas, está ligado à falta de escuta, de ser punido por aquilo que se diz 

ou ser exposto à vergonha. “A estas razões políticas do silêncio, acrescentam-se aquelas 

pessoas, que consistem em querer poupar os filhos de crescer na lembrança das feridas dos 

pais” (Ibidem). Deve-se esquecer para se continuar a viver. 

Depois do fim da Guerra Fria e queda do Muro de Berlim, configurou-se um cenário 

efervescente de produção cultural, historiográfica e memorialista relacionada ao nazismo, 

com a abertura de diversos arquivos, em especial aqueles que ficavam localizados na 

                                                 
3  http://prosimetron.blogspot.com/2009/03/berlim-inaugura-monumento-em-memoria.html 
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República Democrática Alemã (Alemanha Oriental). Nesse contexto, aumentou-se a 

preocupação de investigar a visão dos chamados perpetradores de tais crimes. Foi marcante, 

dentro da indústria cultural, a exibição do filme “A Queda! As Últimas Horas de Hitler" 

(2003), de Oliver Hirschbiegel, que mostrou um lado “humanizado” do ditador alemão Adolf 

Hitler e a publicação, na França, do livro As Benevolentes (Objetiva, 2007), de Jonathan 

Littellque, uma história fictícia de um carrasco alemão. Nesta mesma direção, encontra-se a 

polêmica em torno do escritor alemão Günther Grass, um importante representante do Teatro 

do Absurdo, que, após ter ganhado o Prêmio Nobel de Literatura em 1999, declarou ter 

participado da Juventude Hitlerista e ter lutado na Waffen-SS durante a II Guerra. Publicações 

sobre a memória de pessoas ligadas diretamente ao grande staff nazista, como a Secretária de 

Hitler, Traudl Junge, trazem novas visões sobre o ditador alemão (sobre isso ver DIETRICH, 

Memória dos Algozes, Anais da ANPUH 2008). 

Para fundamentar o que aqui chamamos de “memória dos algozes”, partimos das 

reflexões de Hannah Arendt sobre a banalidade do mal. Segundo ela, o nazismo tem seu foco 

na transformação humana de indivíduos a partir do impacto desta ideologia. A seu ver, o 

indivíduo, por estar desarticulado politicamente, se tornaria atomizado. Após a destruição de 

todos os seus laços com a sociedade, comunidade e família que o circundam, tornaria-se 

desprovido de identidade, como se fosse apenas um número na massa. Por ser facilmente 

manobrável, seria capaz de perpetrar as piores atrocidades. 

Do ponto de vista das relações internacionais, observaremos, tomando como fonte o 

entrecruzamento das narrativas orais e de documentos do Ministério das Relações Exteriores - 

Berlim, as gerências e ingerências da relação entre o estadista brasileiro Getúlio Vargas e o 

ditador alemão Adolf Hitler, buscando entender as relações entre o Brasil e os países do Eixo, 

principalmente com a Alemanha nos anos de guerra e os eventuais afastamentos e 

aproximações. Nesse sentido, busca-se também observar as imagens e mitos presentes nas 

narrativas orais sobre tais relações, principalmente no que tange à entrada  do Brasil na II 

Guerra ao lado dos aliados, questão geralmente abordada em entrevistas anteriormente 

realizadas4. 

Refletiremos sobre a extensa e variada produção memorialística atual ligada aos 

eventos de guerra como monumentos arquitetônicos, projetos que envolvem entrevistas de 

História Oral com sobreviventes do extermínio e refugiados do nazismo, elaboração de novas 

propostas museográficas revitalizando  espaços anteriormente ocupados por campos de 

                                                 
4  Ver: DIETRICH, A. M, 2007 (1), op. Cit. 
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concentração, difusão de literatura especializada de caráter científico e ficcional, produções 

cinematográficas sobre a temática e reflexões feitas pela Imprensa e academia sobre os 

direitos de minorias, intolerância e preconceito tanto no Brasil quanto na Alemanha.  

Nesse sentido, observaremos se os eventos ligados à tal passado influenciaram uma 

política de governo na Alemanha, suscitando diversas medidas tanto no passado como no 

presente como o asilo político garantido pela Lei Fundamental estabelecida no pós-guerra5, 

pagamento de indenizações e julgamento de crimes da Alemanha nazista por tribunais 

jurídicos constituidos nas últimas décadas. Com relação a essa produção de caráter mediático 

e memorialístico mais especificamente “alemã”, observaremos se se apresentam tendências de 

vitimização do povo alemão ou tentativas de se elaborar uma “outra história”, onde o povo 

alemão, por ter tido cidades bombardeadas e mortes de civis inocentes também se configura 

como vítima. 

Com vistas a entender tal memória, traumática ou não, da II Guerra reelaborada no 

tempo presente, elaboramos um balanço dos eventos do imediato pós-guerra que tiveram 

relação direta com o conflito e que marcar as reelaborações da memória sobre o nazismo, 

entre os quais cumpre citar o estabelecimento do Tribunal de Nuremberg, os processos de 

desnazificação, estabelecimento da Organização das Nações Unidas pelas nações vencedoras, 

a elaboração da Declaração dos Direitos Humanos, a redemocratização da Europa e diversos 

países da América Latina, a implementação do Plano Marshall e a concessão de empréstimos 

para a reconstrução econômica alemã que culminou no chamado “Milagre Alemão”. 

Observaremos se há influências desses acontecimentos relacionados ao pós-guerra na 

elaboração das narrativas, como por exemplo, o processo de desnazificação, a constituição de 

campos de concentração para criminosos de guerra nazista e a preocupação da construção de 

“lugares de memória” (NORA, P., 1993) como museus, monumentos, etc. por parte da 

sociedade alemã. 

 Essa configuração foi especial para entendermos como, durante o período da Guerra 

Fria, foi criada a figura estigmatizada do nazista enquanto algoz. Na nossa visão, houve uma 

uma espécie de “ruptura” em tal processo com a Queda do Muro de Berlim, reunificação da 

Alemanha e fim da Guerra Fria e como isso vem sendo reformulado a partir de 

representações-apropriações do tempo presente.  

Nossas redes de entrevista são formadas por grupos diferenciados: marinheiros do 

navio Windhuk, que se tornaram prisioneiros de guerra no Brasil, ex-integrantes do partido 

                                                 
5  http://www.magazine-deutschland.de/pt/artikel-po/artigo/article/analyse-zuwanderung-und-integration-in-

deutschland.html 
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nazista e organizações partidárias como a Juventude Hitlerista, alemães comuns que moravam 

no Brasil na época, diplomatas alemães e brasileiros, brasileiros que tem experiências sobre o 

período que o Brasil se encontrava neutro ou beligerante, alemães que reimigraram para a 

Alemanha e suas experiências sobre o processo migratório.  Também serão analisados 

depoimentos de judeus que chegaram ao Brasil como exilados e de outras minorias que 

sofreram atrocidades a partir da política racial implementada pelo governo nazista e 

escolheram o Brasil como refúgio, apesar desse último grupo não ser objeto de atenção 

prioritário em função de diversos estudos já desenvolvidos sobre a temática6.  As entrevistas 

do Tribunal de Nuremberg servirão para efeito comparativo de como foi elaborada a memória 

sobre o movimento nazista na atualidade e no imediato pós-guerra.  

Levando em conta reflexões recentes do historiador alemão Alexander von Plato7, 

concluimos que a variável “trauma” gerou grande influência na performance das entrevistas. 

A partir da análise das narrativas, verifica-se diferentes tendências de como foi (re)construída 

a memória dos anos de guerra hoje e no imediato pós-guerra e como os traumas interferem em 

tal elaboração, encontrando indícios que explicitem tal fenômeno, que segundo os estudos de 

Plato passam por variáveis como repetições, esquecimentos, super-dimensionamentos e 

culpabilização das vítimas. Analisaremos possíveis juízos de valores presentes nas narrativas 

e averiguando se houve uma construção de uma memória coletiva segundo conceito de 

Halbwachs, na qual se configura uma elaboração da categoria de algozes na 

contemporaneidade associada ao movimento do nazismo, que pode variar entre os diversos 

grupos que viveram o fenômeno (testemunhas oculares, parentes dos algozes, vítimas, 

cidadãos comuns que viveram no Brasil ou Alemanha).  

 

Referências Bibliográficas 

AARÃO, Daniel, FERREIRA, Jorge e ZENHA, Celeste. O século XX (vol. 1, 2 e 3). Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2005. 

ARENDT, Hannah, As origens do totalitarismo, anti-semitismo, imperialismo e totalitarismo. 
São Paulo: Companhia das Letras, 1989. 

________________, Eichmann em Jerusalem. São Paulo: Cia das Letras, 1999. 

BENZ, Wolfgang; GRAML, Hermann; WEIß, Hermann (Org.). Enzyklopädie des 
Nationalsozialismus. 4a edição. Munique: DTV, 2001. 

_______________. Überleben im Dritten Reich.  

                                                 
6  MEIHY, J.C.S. (prefácio). Passagem para a América: relatos da imigração Judaica em São Paulo. Sao 

Paulo, 2003. CARNEIRO, M.L.T. Brasil: um refúgio nos trópicos. São Paulo: Liberdade, 1998. 
7  PLATO, Alexander von. Competição entre vítimas. História Oral: desafios para o século XXI. Marieta de 

Moraes Ferreira, Tania Maria Fernandes e Verena Alberti (orgs.) Rio de Janeiro: Fiocruz, 2000. 

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

9 

BOSI, Eclea. Memória e Sociedade- lembranças de velhos. 3ed. São Paulo: Cia das Letras, 
1994. 

CANETTI, Elias. Massa e Poder. São Paulo: Companhia das Letras, 1995. 

CARNEIRO, M.L.T. Brasil: um refúgio nos trópicos. São Paulo: Liberdade, 1998. 

COGGIOLA, Osvaldo (org.). Segunda Guerra Mundial: um balanço histórico. São Paulo: 
Xamã / Depto. História / FFLCH/USP, 1995. 

CYTRYNOWICZ, Roney. Memória da barbárie – a história do genocídio dos judeus na 
Segunda Guerra Mundial. São Paulo: Edusp / Nova Stella, 1990. 

DIETRICH, Ana Maria. Nazismo Tropical? O Partido Nazista no Brasil. São Paulo: FFLCH / 
NEHO/ USP, 2007 (Tese de Doutorado em História Social) (1) 

_____________________. Caça às suásticas: o Partido Nazista em São Paulo sob a mira da 
Polícia Política.  Imprensa Oficial, FAPESP, Humanitas, 2007. (2) 

____________________ et al., Alemanha. São Paulo: IMESP, 1997. 

FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir. Petrópolis: Editora Vozes, 1987. 

HALBWACHS, Maurice, Memória Coletiva. São Paulo: Vértice, 1990. 

HOBSBAWM, Eric. A Era dos Extremos. São Paulo; Cia da Letras, 1995. 

LAMBERT, Ângela. A história perdida de Eva Braun. São Paulo: Globo, 2007. 

LEON, Goldensohn, As entrevistas de Nuremberg. São Paulo: Cia da Letras, 2005. 

KOSMALA, Beate et all. Verbotene Hilfe. Zürich: Verlag Pestalozzian, 2003. 

LEVI, Primo, Se isto é um homem, Editora Rocco, Rio de Janeiro 2000. 

MEIHY, J.C.S. (prefácio). Passagem para a América: relatos da imigração Judaica em São 
Paulo. São Paulo, 2003.  

_____________, Manual de História Oral (5ª Ed.). São Paulo: Loyola, 2005. 

NORA, Pierre. “Entre Memória e História: a problemática dos lugares”, In: Projeto História. 
São Paulo: PUC, n. 10, pp. 07-28, dezembro de 1993. 

PLATO, Alexander von. Traumas na Alemanha. História Oral: desafios para o século XXI. 
Marieta de Moraes Ferreira, Tania Maria Fernandes e Verena Alberti (orgs.) Rio de Janeiro: 
Fiocruz, 2000. 

__________________. Competição entre vítimas. História Oral: desafios para o século XXI. 
Marieta de Moraes Ferreira, Tania Maria Fernandes e Verena Alberti (orgs.) Rio de Janeiro: 
Fiocruz, 2000. 

POLLAK, Michael. “Memória, esquecimento e silêncio”. Estudos Históricos. Rio de Janeiro, 
vol. 2, nr. 3, 1989. 

SADER, Emir. O mundo depois da queda. São Paulo: Paz e Terra, 1995. 

SERENY, Gitta, O trauma alemão. Experiências e reflexões 1938-2000. Rio de Janeiro: 
Bertrand Brasil, 2007. 

SOUKI, Nádia. Hannah Arendt e a banalidade do mal. Belo Horizonte: Editora da UFMF, 
1995. 

WELZER, Harald et all. Opa war kein nazi. Nationalsocialismus und Holocaust im 
Familiengedächtnis. Frankfurt am Main (Alemanha): Fischen Taschenbuch Verlag, 2001. 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 
TEMPOS DA REDEMOCRATIZAÇÃO: CRISE E TRANSIÇÃO NA REVISTA DE 

CULTURA E POLÍTICA - CEDEC (1978-1982) 
 

Leonardo Martins Barbosa * 
 
Resumo: O objetivo do artigo é analisar a ação política pretendida por intelectuais atuantes 
no Centro de Estudos de Cultura Contemporânea, e que se constrói em sua revista, intitulada 
Revista de Cultura Contemporânea, ou Revista de Cultura Política, como viria a ser chamada 
posteriormente. O instituto foi fundado em 1976 por intelectuais da USP e a revista publicada 
entre os anos de 1978 e 1982. Marcada pela experiência da Abertura política, dois conceitos 
se destacam em suas páginas: crise e transição. Entre greve do ABC paulista, no ano de 1978, 
e as eleições de 1982, ambos os conceitos adquirem um conteúdo semântico composto por um 
tempo acelerado em que surge a possibilidade de ruptura orientada pelo horizonte de uma 
nova e verdadeira democracia. 
 
Palavras-chave: Redemocratização; CEDEC; transição; crise. 
 
 
Abstract: The purpose of this article is to analyze the political action intended by intellectuals 
from the Contemporary Culture Studies Center, built in its journal Journal of Contemporary 
Culture, or Journal of Political Culture, as it would later be called. The institute was founded 
in 1976 by intellectuals of the University of São Paulo and the journal published between the 
years of 1978 and 1982. Influenced by the political moment of the Abertura (political opening 
of the Brazilian authoritarian regime), two concepts gain relevance in its pages: crise (crisis) 
and transição (transition). Between the factory workers´ strike in the suburbs of São Paulo, in 
1978, and the elections of 1982, the semantics of the two concepts acquire the meaning of an 
accelerated time, in which emerges the possibility of rupture guided by the horizon of a new 
and true democracy. 
 
Keywords: Re-democratization; CEDEC; transition; crisis. 
 
 
 

1. O ano de 1978. 
A história oferece alguma chance de ação. Há momentos de grandes revoluções em 
que aparentemente tudo é possível. E há outros momentos que não são de revolução, 
que são conjunturas difíceis em que alguma tentativa de ação é possível. Além de 
um certo ponto, definiu-se o quadro, acabou, não há mais o que fazer. Para a nossa 
geração acabou. Eu sei que a história continua. Eu sei que para outros haverá, mas 
não para mim. E estou raciocinando nestes termos: qual é a possibilidade da ação no 
presente? Neste presente eu vejo um desafio que, no mínimo, é preciso enfrentar. 
(WEFFORT, Revista de Cultura Contemporânea, n. 2, 1979: 58-59). 

 

 Mesmo destituído de maior contextualização, o trecho transcrito deixa entrever a 

experiência de um tempo particular, dentro do qual é possível notar um sentimento de 

angústia que parece impelir o autor das frases à ação.  Um pequeno espaço de tempo surge em 

que o homem torna-se capaz de imprimir na história uma nova marca, e, quem sabe, até 

mesmo uma nova trajetória. Esta constatação inicial é importante para que seja possível 
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compreender o sentido da criação do Centro de Estudos de Cultura Contemporânea, o 

CEDEC, instituto responsável pela organização do evento onde as palavras acima foram 

proferidas. 

 O trecho em questão faz parte de um debate sobre crise política e institucional, 

realizado no instituto no dia 27 de abril de 1978 e registrado no segundo número da Revista de 

Cultura Contemporânea, revista organizada pelo próprio CEDEC e publicada pela editora 

Paz e Terra em janeiro de 1979. Nos meses que se interpõem entre o debate e a publicação da 

revista, ocorreram pelo menos dois episódios que provavelmente causaram impacto nos 

intelectuais que do evento haviam participado. Primeiro, a greve dos metalúrgicos de São 

Bernardo e Diadema, ocorrida no dia 12 de maio de 1978; segundo, a revogação do Ato 

Institucional número 5, pelo general Ernesto Geisel logo antes de sua saída do Palácio do 

Planalto. 

 Não apenas o projeto de Abertura política que se inicia em 1974 tem no AI-5 um 

marco importante. Pouco mais de dez anos antes de 1979, o AI-5 caía como um raio em um 

agitado ano de 1968. O episódio teve consequências nas mais diversas áreas da vida social 

brasileira. O movimento sindical sofreria um jejum de dez anos até que outra greve de massa 

estourasse novamente em um importante centro industrial. Também o movimento estudantil 

sofreria forte baque. A possibilidade de refundação da UNE seria ventilada em 1977, durante 

um encontro da Sociedade Brasileira de Pesquisa e Ciência, e só seria concretizada em 1979. 

A perseguição política também atingiu o pátio das universidades. A Universidade de São 

Paulo teve cerca de setenta professores compulsoriamente aposentados. 

 Nesta ocasião, o sociólogo Fernando Henrique Cardoso acabava de retornar do exílio 

graças a um habeas corpus que o protegia contra o mandado de prisão que havia sido 

responsável pela sua saída do país. Assim que chegou, logrou passar em um concurso para 

ingressar no quadro docente da USP. Poucos meses depois, seria excluído da universidade por 

força do decreto-lei. 

 A trajetória de FHC ilustra bem o motivo pelo qual ganha força a idéia da criação de 

um instituto em que o trabalho acadêmico pudesse ser realizado com menor interferência do 

Estado. Em 1969, um grupo de intelectuais, dentre os quais muitos ex-professores da USP, 

fundam o Centro Brasileiro de Análise e Planejamento, possível com o polêmico apoio 

financeiro da Fundação Ford. No CEBRAP, foi possível a consolidação de um círculo 

acadêmico que viria a ser conhecida como a escola paulista (MAIA, 2002). Além de FHC, 

circularam por lá intelectuais como Octavio Ianni, Florestan Fernandes, Juarez Brandão Lopes 
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e Paul Singer. Francisco de Oliveira, Bolivar Lamounier e, um pouco mais tarde, também 

José Serra e Pedro Malan.  

 Alguns anos mais tarde, em 1976, o Centro de Estudos de Cultura Contemporânea, o 

CEDEC, em 1976, seria fundado por um grupo de intelectuais com fortes relações com o 

CEBRAP. Presidido por Francisco Weffort, este espaço congregou outros intelectuais, sua 

grande maioria também ligados à USP. Em 1978, o instituto lança uma revista intitulada 

Revista de Cultura Contemporânea. O editorial de seu primeiro número ajuda compreender 

um pouco o sentido da fundação do CEDEC: 

 
 “O nosso ambiente de criação da cultura esteve quase sempre ligado à expansão 

das funções estatais contribuindo para favorecer um estilo de trabalho intelectual 
cujo protótipo em épocas mais recentes é o tecnocrata, reavivando as raízes 
autoritárias da tradição da cultura brasileira 
 “Cumpre, nos dias que correm, criar condições para o desenvolvimento de visão 

crítica do passado e do presente, reafirmando suas ligações com a perspectiva de 
democratização econômica, social e política de nosso país. Trata-se de incentivar o 
debate através do qual se possa afirmar a riqueza da pluralidade e da diversidade do 
pensamento, fundamental para o desenvolvimento político e cultural nacional. Trata-
se de recuperar traços do desenvolvimento histórico da sociedade que a ótica 
autoritária sempre ajudou a desarticular, mas cuja potencialidade inovadora e crítica 
o quadro cultural brasileiro já anuncia.” (Revista de Cultura Contemporânea, 1978: 
Editorial). 
 

 O texto é assinado pela comissão editorial da Revista: Braz de Araújo - também 

coordenador da revista, Eduardo Kugelmas, Elifas Andreato, Fábio Munhoz, José Álvaro 

Moisés – orientando de Francisco Weffort e também jornalista responsável pela revista - 

Marilena Chauí, Perseu Abramo e Silvio Batusanchi. À exceção de Elifas Andreato, professor 

na escola de arte da USP e responsável pela edição artística da revista, todos os membros da 

comissão editorial são intelectuais ligados à ciência política ou à filosofia política, como é o 

caso de Marilena Chauí. 

 O propósito da revista, como é afirmado no editorial, é contribuir para um processo de 

democratização da sociedade brasileira, possuidora de forte marca autoritária que se 

manifesta, inclusive, em sua tradição cultural. Pensada a partir da composição do corpo 

editorial, a cultura em questão parece referir-se à produção intelectual brasileira, em especial a 

que tem na política seu tema principal. Esta produção, marcada no regime militar pela figura 

do tecnocrata, parece também lhe ser anterior, como deixa entrever o editorial. Dentre deste 

campo, o intuito da revista é trabalhar para que a direção histórica do desenvolvimento 

democrático da sociedade brasileira, tradicionalmente prejudicada pela expansão autoritária 

do Estado brasileiro em um processo que aparentemente é anterior à lógica intelectual 
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tecnocrata que hoje permeia o regime político. O objetivo de realizar uma ação política é 

claro, mas o tipo de ação que se pretende, não.   

 Afinal, intelectuais do CEBRAP já haviam se envolvido com política antes de 1976. 

Algumas vezes, inclusive, envolvimentos muito bem sucedidos. Após a forte repressão dos 

anos que se seguiram ao AI-5, as eleições de 1974 surgiram como uma rara possibilidade de 

manifestação política, dado o interesse do regime em dar ao processo eleitoral uma 

legitimidade que não iria, em princípio, colocar em risco sua estabilidade política. De fato, o 

resultado final não comprometeu a base política do governo em um primeiro momento, mas a 

espetacular vitória da oposição ligou sinais de alerta do regime. 

 O processo eleitoral adquiriu um caráter plebiscitário em que a aprovação do regime 

estava em jogo (ALVES, 1984). Para tanto, contribuiu uma pauta política que girava em torno 

da anistia política e da convocação de uma Assembléia Constituinte cujo objetivo era erguer 

um aparato político-institucional legítimo. Dessa forma, o debate do país não ficou restrito ao 

projeto de distensão que emergeria junto com o retorno dos castelistas ao núcleo duro do 

governo, em torno das figuras de Ernesto Geisel e Golbery do Couto e Silva (CRUZ; 

MARTINS, 1983).  

Nesse mesmo ano, algum tempo antes das eleições, Fernando Henrique Cardoso e José 

Arthur Gianotti, também do CEBRAP, foram convidados pelo deputado estadual gaúcho 

Pedro Simon, para proferir algumas palestras e colaborar na elaboração do programa 

emedebista. O enorme sucesso das palestras repercutiu entre os principais quadros do partido, 

e ao longo das eleições de 1974, intelectuais do CEBRAP contribuíram no programa de 

diversos líderes, dentre os quais cabe destacar os paulistas Orestes Quércia e Ulysses 

Guimarães. A relação entre o MDB e o presidente do CEBRAP, Fernando Henrique Cardoso, 

tornou-se cada vez mais estreita a ponto de, em 1978, o sociólogo lançar sua campanha ao 

senado pela legenda. 

 Contudo, a participação política que o CEDEC reivindicava por época de sua 

inauguração procurava seguir outro sentido, como o editorial do primeiro número permite 

vislumbrar. Para eles, o fim do AI-5 e a greve de 12 de maio de 1978 devem ter significado o 

real início de uma redemocratização.  

 

 

2. Crise e Transição. 

 A proposta de ação política construída na revista se ancora em uma experiência de 

tempo que deve ser compreendida dentro de uma tradição intelectual que a dá suporte e que 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

permite aos intelectuais organizados no CEDEC conferirem sentido ao agitado ano de 1978. 

Experiência esta que não é pouco intensa. Muitos dos intelectuais que colaboraram e editaram 

a revista, que em seu terceiro número, lançada em agosto de 1979, passaria a se chamar 

Revista de Cultura e Política, tiveram atuação destacada entre os anos de 1978 e 1982, ano 

em que a revista, já após seu décimo número, inesperadamente deixa de ser publicada. 

 Alguns exemplos podem ser tirados da própria comissão editorial. Em 1979, Perseu 

Abramo se torna um dos principais organizadores de uma greve de jornalistas que atinge a 

Folha de São Paulo, jornal onde trabalhava desde 1970. Um ano antes, no primeiro número 

da revista, o jornalista havia escrito um artigo em que apontava para a existência de um 

sistema de censura nas redações cuja lógica era paralela a da censura oficial (Revista de 

Cultura Contemporânea, n. 1, 1978: 64). No mesmo ano, se engajaria no movimento que tinha 

por objetivo fundar um partido dos trabalhadores. Junto com ele, também se engajaram 

Marilena Chauí, José Álvaro Moisés e o principal expoente do CEDEC, o presidente-diretor 

Francisco Corrêa Weffort. 

 Nos três primeiros números da revista, nada menos que quatro artigos sobre o 

movimento operário e suas relações com a democracia são publicados, além de uma longa 

entrevista realizada em 1977 com alguns líderes sindicais paulistas. Dentre estes artigos, três 

são assinados por Francisco Weffort e abrem, respectivamente, os três primeiros números 

lançados pela revista. 

 Na verdade, são três partes de um mesmo artigo, intitulado Democracia e Movimento 

Operário, onde o autor, em primeiro lugar, constrói um quadro teórico que relaciona o 

movimento operário à construção da democracia e, em segundo lugar, pensa como esta 

relação se deu na República inaugurada em 1946.  

 João Marcelo Ehlert Maia procura reconstruir em seu artigo (MAIA, 2002) a trajetória 

acadêmica da escola paulista, segundo ele protagonizada por Florestan Fernandes, cujo 

trabalho criou um campo acadêmico onde se situaram diversos intelectuais dentre os quais 

seus orientandos, Octavio Ianni e Fernando Henrique Cardoso. Também Weffort se situa 

dentro desta tradição. 

 A apropriação do conceito de populismo por essa escola exerceu um papel político 

fundamental, como demonstra João Maia. Fortemente marcada pelo golpe de 1964, essa 

tradição enxerga o regime de 1946 pelo prisma de um forte desajuste estrutural que impediu 

uma efetiva modernização e democratização do país. Em face desta defasagem, o Estado se 

expande sobre o tecido social brasileiro e, portanto, mantém traços de autoritarismo herdados 

do Estado Novo. Do ponto de vista intelectual, a escola paulista traça fortes críticas ao ISEB, 
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que passa a ser visto como produtor de uma ideologia dominante, escorada no Estado e dotada 

de pouco rigor científico (MAIA, 2002: 67-68, 70). Com um uso cada vez maior do 

marxismo, a alternativa que a escola paulista concebe para si mesma é uma análise de forte 

teor sociológico, que privilegia, portanto, a análises que apontem para o surgimento de uma 

sociedade de classes. Cabe frisar dois pontos. Em primeiro lugar, o autoritarismo decorreria 

do desajuste que marca a sociedade brasileira e, em segundo lugar, seu principal pilar está na 

forte presença estatal dentro do sindicalismo, o que impediu a formação de uma moderna 

classe operária. 

 João Maia mostra ainda como, imerso nesta tradição, Francisco Weffort desenvolve 

dois pontos que o diferenciam dos demais autores. A crítica velada ao PCB, que desde o 

período de 1945-46 passou a apoiar Vargas, torna-se ponto central da discussão de Weffort. 

Isso porque ainda que reconheça a condição estrutural do modelo político populista, o autor 

considera que existem conjunturas em que a ação e sujeitos políticos tende a ganhar 

relevância perante o desenrolar da história, de modo que o golpe de 1964 não seria apenas um 

inevitável colapso de um regime condenado ao fracasso, mas também uma conseqüência de 

graves erros políticos nas conjunturas de 1945-46 e de 1954. 

 Dentre uma variada gama de artigos que compõem a os números da Revista, que 

buscam, seguindo a tradição inaugurada por Florestan Fernandes e fortalecida no CEBRAP, 

retratar a realidade brasileira a partir de análises sociológicas estruturais, os artigos de Weffort 

cumprem uma função especial. Ele procura reconstruir experiências políticas anteriores com o 

intuito de compreender o lugar de sua atuação política. Logo no primeiro artigo, realiza uma 

crítica ao tempo histórico faseológico empregado por Guerreiro Ramos, cuja lógica de 

rupturas exercia um papel político fundamental: “convinha esquecê-lo [o passado] o mais 

rápido possível para estabelecer, com a imagem de uma ruptura, um álibi cômodo para 

novos rearranjos e recomposições entre os grupos dominantes.” (WEFFORT, Revista de 

Cultura Contemporânea, n.1, 1979: 9). 

 Por outro lado, também uma lógica determinista era negada: 

 

 “Em outras palavras: a história do que aconteceu é a história do que tinha que 
acontecer. Visão elitista e autoritária em que o conhecimento da história, entendida 
como mero espaço para o exercício do poder dos de cima, só vale como justificação 
ideológica. Vista do ponto de partida ou do ponto de chegada, o que se perde sempre 
é a dialética de necessidade e liberdade que assinala o percurso da história real.” 
(WEFFORT, Revista de Cultura Contemporânea, n.1, 1979: 9). 
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 Como afirma o editorial do primeiro número da revista, o objetivo é construir uma 

visão crítica da realidade brasileira, de seu passado e presente, que procure se desvincular da 

ótica autoritária que regularmente é responsável pela desarticulação de traços do 

desenvolvimento histórico da sociedade brasileira. O arcabouço crítico da realidade se ampara 

em artigos que procuram retratar temas considerados fundamentais ao debate político 

brasileiro do momento. Contudo, apenas analisada por este prisma, a revista não seria muito 

diferente do que os Cadernos CEBRAP. De fundamental importância são artigos e debates 

que ocupam lugar de destaque em diversos números da revista e que procuram pensar a 

conjuntura em que vivem esses intelectuais. Trata-se de uma tentativa de se diferenciar tanto 

da perspectiva ideológica que marcou o ISEB como de uma perspectiva determinista que 

contém traços autoritários e conservadores. 

 É justamente em um desses debates que se insere trecho citado no início do artigo, 

retirado do debate sobre a crise política e institucional. Participaram do debate, além de 

Francisco Weffort, também Marilena Chauí, Michel Debrun, professor de filosofia política da 

Unicamp, e Celso Lafer, mediados por Eduardo Kugelmas e Braz Araújo, membros do corpo 

editorial da revista. Logo nos momentos iniciais, Weffort define a crise em dois planos 

diferentes. Primeiro: 

 

 “Eu diria que há um impasse pelo lado do regime no sentido de que me parece que 
há um cansaço das Forças Armadas como instituição que assume as 
responsabilidades do poder, sem necessariamente exercê-lo. [...] Portanto, o regime 
nem pode se converter plenamente numa ditadura, nem pode proceder com 
segurança, a uma abertura lenta e gradual.” (WEFFORT, Revista de Cultura 
Contemporânea, n. 2, 1979: 44). 
 

 Neste plano, a crise é conjuntural. Trata-se de um impasse cuja resolução parece ainda 

não surgir no horizonte. Pouco depois, chega à seguinte conclusão: 

 

“Tudo isto significa que as oposições, não obstante tenham crescido muito, não 
passam de um horizonte estritamente liberal clássico nas suas propostas. Significa 
que elas também são frutos da velha crise institucional. Significa que há uma crise 
das instituições do Estado, na qual as próprias oposições emergem, e à qual não 
sabem dar resposta, e se comportam como se fosse ainda possível uma alternativa de 
tipo liberal clássico.” (WEFFORT, Revista de Cultura Contemporânea, n. 2, 1979: 
44-45). 
 

 A atuação do MDB, portanto, revela um plano da crise que remonta às instituições 

erguidas na conjuntura dos anos de 1930. Crise esta da qual o populismo e a própria ditadura 

militar são frutos, ainda que sob bases diferentes. O resultado da crise, entendida neste plano, 
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é uma permanência de instituições que se erguem autoritariamente sobre a sociedade civil, 

impedindo a construção de laços de solidariedade que a permita se modernizar efetivamente. 

Esta crise, na verdade, reflete o velho desajuste social brasileiro cuja conseqüência é um 

Estado autoritário que sufoca a construção de uma sociedade verdadeiramente moderna e 

democrática. 

 No entanto, a crise tem também outro plano, aquele do impasse conjuntural. Um 

pequeno espaço de tempo se abre e no qual é possível, como o foi no fim do Estado Novo, 

uma ação que procure se desprender das amarras autoritárias da sociedade brasileira. Nesse 

momento, é possível uma ação que rompa com a ampla crise institucional que exerce um 

papel limitador. Uma ação política que crie possibilidades para que a direção histórica 

brasileira sofra uma verdadeira inflexão, cujo resultado seria um horizonte de democracia 

inteiramente novo para a sociedade e que deverá romper com o espaço de experiência até 

então constituído (KOSELLECK, 2006). Uma proposta de ação como essa, cria uma 

experiência de tempo acelerada, substantivamente diversa de outras experiências que se 

formam neste mesmo momento. Esta proposta de ação acelerada parece diferenciar o trajeto 

trilhado por outros intelectuais oriundos da escola paulista do sentido político que orientou a 

criação do CEDEC.  
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A marginalização dos mouros na literatura religiosa do século XIII  
– os exemplos das Cantigas de Santa Maria e da Legenda Aurea 

 
Leonardo Augusto Silva Fontes*  

 

 

O século XIII é considerado por muitos historiadores como o do apogeu da 

cristandade, sendo marcado por grandes transformações, como o forte crescimento urbano, 

que levou ao estabelecimento de novas relações entre campo e cidade; a ascensão de um 

poder régio concorrente ao feudal e eclesiástico, antes exclusivos; uma arte gótica 

simbolizando a humanização das relações entre homens e mulheres medievais com o sagrado; 

a interiorização da fé; a guerra contra os considerados infiéis, heréticos e pagãos; o 

surgimento e consolidação de línguas vulgares diante do latim. 

Estes últimos aspectos serão ressaltados neste trabalho, cujo norte é a comparação 

entre dois tipos de fonte religiosa – uma de produção laica, régia (Cantigas de Santa Maria) e 

outra, eclesiástica (Legenda Áurea) – que, entre outros aspectos, atuaram na marginalização 

dos muçulmanos na sociedade cristã medieval. Apesar de a Igreja calcar sua doutrina na 

universalidade de sua fé, a alteridade é percebida mais como uma ameaça neste momento, 

inclusive pelos poderes temporais. Neste sentido, a ética cristã em relação ao “Outro” era 

transmitida através das expressões visuais e literárias. É com esta discussão que este trabalho 

visa contribuir.  

Como serão analisadas duas obras, uma escrita em latim e outra em vernáculo, elas 

serão apresentadas separadamente. A Legenda Áurea é uma coletânea de hagiografias 

elaboradas por volta de 1260 pelo frei dominicano Jacopo de Varazze – cuja autoria da obra já 

foi bastante questionada, mas que atualmente foi recolocada sob os preceitos medievais de 

autoria – e obteve grande sucesso nos séculos XIII e XIV. Tal obra consiste de 182 capítulos 

sobre santos e festas da Igreja, de acordo com o calendário dominicano.  

É uma obra de instrução básica, enfatizando as lições que o autor julgava serem as 

mais importantes. Contém pregação explícita e amparada pelos mais diversos argumentos. No 

entanto, o essencial da obra reside nas pequenas narrativas, as anedotas descrevendo fatos 

maravilhosos na vida dos fiéis e principalmente dos santos. Estas possuem grande potencial 

pedagógico, por serem breves, notáveis e facilmente destacadas de seus contextos.  

                                                 
* Trabalho com a co-autoria de Tereza Renata da Silva Rocha, ambos mestrandos em História Medieval pela 

Universidade Federal Fluminense (UFF). 
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Há uma surpreendente uniformidade entre as legendas, apesar de suas fontes 

heterogêneas. Jacopo se preocupa em eliminar as coordenadas históricas e geográficas muito 

precisas que figuram nos textos nos quais ele se inspira, visando, segundo André Vauchez1, 

facilitar a integração dos santos dentro de uma obra destinada a exaltar a permanência da 

santidade cristã através dos séculos. Esta santidade tem como seu símbolo-mor, no século 

XIII, a mãe de Cristo. Virgem Maria adquire uma popularidade incomensurável, como 

atestam também as Cantigas de Santa Maria (CSM).  

Estas possuem quadro códices remanescentes e, como a data deles varia, atribui-se 

geralmente sua compilação como uma obra cuja elaboração e divulgação perdurou todo o 

período do reinado de Afonso X (1252-1284). Atualmente parece haver consenso de que seu 

papel foi mais de promotor, mentor e ideólogo das CSM do que de efetivo autor, apesar de sua 

autoria ser explícita em diferentes cantigas. Este investimento em empreendimentos culturais 

legou-lhe o epíteto de imperador da cultura e de rei sábio, alcunha que o diferenciava de seus 

contemporâneos.  

Este projeto foi visto e tratado pelo monarca como parte importante de sua salvação 

política e pessoal. Calcada num tripé artístico de letra, música e imagem, esta obra serviu 

como importante transmissora de mensagens religiosas e ideológicas. O cantar e o 

trovadorismo da corte afonsina, além do fato de o rei sábio ter utilizado o galego-português na 

sua obra poética e do apoio de outra língua vernacular – o castelhano – em suas outras obras, 

demonstram sua preocupação em se legitimar e propagandear seus atos através da sabedoria.  

Sua relação com as minorias étnico-religiosas, quer dizer, os mouros e judeus, foi 

marcada pela tensão entre inclusão e exclusão. O caso muçulmano será objeto de análise mais 

minuciosa, assim como a sua associação com a figura diabólica como fator marginalizante, 

tanto na Legenda Áurea, em que serviram a um projeto pedagógico cristão, quanto nas 

Cantigas de Santa Maria, cujo interesse era integrá-los ao projeto político afonsino.  

Antes de iniciar a comparação, temos que empreender um breve debate sobre a 

questão do marginal na História, para melhor fundamentar a associação considerada 

marginalizante entre os mouros e o diabo. De acordo com Jean-Claude Schmitt (SCHMITT: 

1998, 261-290), a História era, antes de tudo, obra de justificação dos progressos da Fé ou da 

Razão, do poder monárquico ou do poder burguês. Por isso, durante muito tempo ela se 

escreveu a partir do “centro”. Os papéis representados pelas elites pareciam ser os únicos que 

contavam. 

                                                 
1 VAUCHEZ, André. “Jacques de Voragine et les saints du XIIIe. Siécle dans la Légende Dorée”. Apud 

FORTES, Carolina (2003: 30). 
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Esta perspectiva tradicional é insuficiente, limitada por sua própria posição: a partir do 

centro, é impossível olhar para uma sociedade inteira e inscrever sua história de outro modo 

que não reproduzindo os discursos dos detentores do poder. O interesse dos historiadores pela 

marginalidade, de acordo com Schmitt, deve-se à evolução da própria sociedade. E em 

relação à Idade Média? O marginal está presente na vida das sociedades medievais como 

produto da negação da ordem dominante; eles são invisíveis socialmente e “apresentados 

pela literatura medieval e também na arte da época e é contra eles que se ergue a literatura 

religiosa-moralista e a legislação estatal, eclesiástica ou municipal” (GEREMEK, 1990, p. 

233). 

Instabilidade espacial significava perigo social. Além disso, o conceito de 

marginalização na Idade Média também está relacionado com a noção de espaço, interpretado 

dicotomicamente como “dentro” e “fora”, centro e periferia, e contendo um juízo de valor, já 

que ao primeiro termo atribui-se um valor positivo. Compreensivelmente, os cristãos se 

colocavam no centro, enquanto seus opositores (judeus, heréticos e muçulmanos) eram postos 

na periferia, fosse efetiva ou simbólica. 

O avanço sobre o espaço de judeus e mouros não era apenas físico e territorial, mas 

também simbólico e religioso, como podemos ver através da demonização dos maometanos 

nas duas obras aqui analisadas. Neste século XIII, o Universo inteiro passa a ser representado 

pela divisão entre dois reinos: o de Cristo e o do Diabo. O primeiro é resplandecente de 

claridade e de luz; enquanto o segundo é de trevas. Desta polarização resulta a idéia de que 

tudo o que afasta os homens de Deus é uma manifestação do Diabo. É o caso de todos os 

outros credos, que são assimilados ao Demônio: “As coisas que os pagãos sacrificam, 

sacrificam a demônios, e não a Deus. E eu não quero que tenhais comunhão com os 

demônios.” (I CORÍNTIOS: 10, 20) O Diabo era o inspirador dos inimigos da Igreja e da 

Cristandade, muitas vezes associados aos pagãos, judeus, muçulmanos e heréticos.  

Os demônios ficam dentro dos ídolos pagãos e são identificados com seus deuses. Um 

judeu aparece na Legenda invocando um diabo: “Impaciente por recuperar seu cargo, ele 

[Teófilo] procurou o conselho de um judeu especialista em magia. Este invocou o diabo, que 

logo apareceu” (VARAZZE, 2003: 754). Os muçulmanos e o Islã representavam o dragão, o 

monstro de sete cabeças, a encarnação do Mal. Para o Ocidente medieval, os sarracenos eram 

“demoníacos, bárbaros, cruéis, feios e perversos seguidores do imoral Maomé, um anti-

cristo” (LINK, 1998: 105). Para Jacopo de Varazze, Maomé era um farsante que “fingiu ser 

profeta a fim de atrair por uma santidade simulada os que não podia subjugar pela força” 

(VARAZZE, 2003: 1009). 
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Seu aspecto sedutoramente diabólico é ressaltado em outras passagens, pois “o falso 

profeta e mago Maomé seduziu os agarenos ou ismaelitas” (VARAZZE, 2003: 1007). Nas 

CSM, os marginais são trazidos de volta à ordem através da conversão religiosa empreendida 

pela Virgem. É interessante ressaltar a ambigüidade deste novo espaço urbano, que ao mesmo 

tempo em que acolhe as diversidades, facilita a exacerbação das diferenças e a implementação 

de um controle social e espacial sobre as mesmas. 

Um exemplo mais contundente desta associação aparece em algumas das Cantigas de 

Santa Maria, como na 192, em que há a seguinte descrição do líder muçulmano:  “falsso, vão, 

mui louco, vilão, Mafomete cão” (AFONSO X, 1959: 232). O Islã é visto como uma falsa fé, 

assim o conseqüente compartilhamento de seu profeta da mesma falsidade é ressaltado nas 

duas obras, pois “ao redigir as próprias leis, Maomé falsamente pretendia tê-las recebido do 

Espírito Santo, sob a aparência de uma pomba que freqüentemente voava sobre ele à vista do 

povo” (VARAZZE, 2003: 1007). Os mouros também aparecem como pagãos, ou seja, 

potenciais portadores do mal. Daí a ambigüidade, porque eles podem tanto serem diabólicos, 

maléficos, como estarem aptos à conversão.  

A Cantiga 328 leva esta associação às últimas conseqüências, pois nela vemos o 

“corrudo del Mafomet e deitado en eixillo el e o diab' antigo que o fez seu avogado” 

(AFONSO X, VOL.1, 1959: 191). Portanto, além de ser seguidor do Diabo, Maomé seria seu 

advogado, o que significa que ele responderia a seus interesses – do mal. O paganismo é 

atributo marginalizante e os mouros não fogem dele:  

 

Toda a nação árabe, assim como Maomé, adorava Vênus como deusa e essa é a 
origem do grande respeito dos sarracenos pela sexta-feira, como os judeus guardam 
o sábado e os cristãos o domingo. Tendo se tornado dono das riquezas de Khadidja, 
Maomé chegou a pensar em usurpar o reino dos árabes, mas como previa não poder 
ter êxito pela violência porque era desprezado por sua tribo, fingiu ser profeta a fim 
de atrair por uma santidade simulada os que não podia subjugar pela 
força.(VARAZZE, 2003: 1010) 
 

Os muçulmanos quase sempre aparecem envolvidos num contexto de violência e 

heresia, possuidores de características negativas; às vezes, aproximam-se diretamente do 

próprio diabo. A caracterização dos mouros nas CSM se dá, portanto, num viés notadamente 

depreciativo e que demarca sua condição de marginais – mesmo que em alguns momentos 

haja uma relativização dessa condição. Além disso, eles não comem porco, como os judeus.  

É interessante notar que as interdições alimentares também fazem parte do 

cristianismo, o que torna irônica e descabida a crítica cristã. Na Cantiga 277 oito almocreves 

são punidos por comerem carne num sábado, dia em que deveria ser observado o jejum e 
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“prometeron que leixassen d' en sabado comer carne, e que o muito guardassen por onrra da 

Virgen santa” (AFONSO X, VOL. 2, 1959: 69). Como se vê, os cristãos podem jejuar porque 

é em honra à Maria. Quanto aos mouros:  

 
Ao orar, confessam um só Deus, que não tem igual nem semelhante, e reconhecem 
que Maomé é seu profeta. No ano, jejuam um mês inteiro, e quando jejuam comem 
apenas durante a noite, jamais de dia, de maneira que desde o instante em que 
podem distinguir o preto do branco até o pôr-do-sol, ninguém ousa comer nem beber 
ou sujar-se tendo relações com mulher. (VARAZZE, 2003: 1111) 

 

Há um ponto em comum entre o islamismo, o judaísmo e o cristianismo: o 

monoteísmo. Com os cristãos, eles concordam na crença em um só Deus onipotente e criador 

de todas as coisas. “Misturando o verdadeiro com o falso, aquele pseudoprofeta afirmou que 

Moisés foi um grande profeta, mas que Cristo é maior, é o primeiro dos profetas” 

(VARAZZE, 2003: 1008) Porém não podemos esquecer da ligação deles com o diabo. Como 

aparece na Cantiga 325, que trata do cativeiro de uma cristã que “con outra cativa jazian en 

prijon forte da moura que o demo fillou pera sy en sorte” (AFONSO X, VOL. 3, 1959: 185), 

ou seja, os muçulmanos são marginais porque estão a serviço do Diabo.  

“Uma vez por ano eles são obrigados a visitar a casa de Deus que é em Meca, e ali o 

adorar, andar em volta dela usando roupas sem costuras e jogar pedras entre as pernas para 

lapidar o diabo” (VARAZZE, 2003: 1008). Até a peregrinação a Meca é vista como 

diabólica! Por outro lado, ao longo de todo o cancioneiro afonsino o que percebemos é uma 

retórica da superioridade cristã diante dos outros – muçulmano e judeu –, buscando colocá-los 

à margem daquela sociedade na qual estavam inseridos. Até porque os “sarracenos, que estão 

mergulhados nas trevas, afirmam que esse pseudoprofeta possuiu espírito profético superior 

ao de todos os outros e que teve anjos a ajudá-lo e protegê-lo” (VARAZZE, 2003: 1111). 

Um dos disfarces do diabo é  aparecer  “sob forma de mouro” (VARAZZE, 2003: 200) ... 

Há um esforço notável tanto da corte afonsina quanto da doutrina cristã em integrarem 

os mouros em seus projetos unificadores, pois como Jean-Claude Schmitt afirma, 

 
o cristianismo medieval “recupera” de uma maneira ou de outra todos os marginais e 
investe, de todas as partes, a margem interna da sociedade num prodigioso esforço 
de legitimação: a tarefa é relativamente fácil no caso dos comerciantes ou dos 
intelectuais. (SCHMITT, 1990: 287) 

 

A partir desta comparação, percebemos que a representação do mouro na literatura 

religiosa do século XIII passou por sua demonização. Porém, não se pode perder de vista que 

as CSM são um discurso régio e a Legenda, um discurso cristão. Assim, “mais do que 

caracterizar o marginal ou o excluído como o sujeito histórico real e ouvir sua própria voz; 
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importa-nos identificá-lo como fora idealizado, o que certamente se vincula muito mais à 

realidade e à lógica do seu artífice” (SILVA, 2006: 3).  

Tanto as Cantigas de Santa Maria quanto a Legenda Áurea, duas das obras mais 

importantes do baixo-medievo, trazem histórias que relacionam os muçulmanos aos pagãos, 

judeus e heréticos. Tais grupos eram deliberadamente associados ao Mal – em contraposição 

aos cristãos, portadores do Bem e da verdade religiosa –, com o propósito de caracterizar e 

intensificar sua marginalização.  
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As religiões afro-brasileiras e o ensino de história:  
as contribuições da história cultural para a prática docente. 

 

 Janderson Bax Carneiro* 
 
Resumo: O presente trabalho tem como objetivo ressaltar relevância da abordagem das 
religiões afro-brasileiras entre os alunos do ensino fundamental, e divulgar as experiências 
realizadas entre os professores e alunos do município de Armação dos Búzios-RJ, a partir da 
investigação de possibilidades didáticas do instrumental teórico da história cultural. Sob essa 
perspectiva, empregamos múltiplas fontes de pesquisa, focando a diversidade cultural inerente 
ao espectro religioso brasileiro, empreendendo um esforço reflexivo calcado nos conceitos de 
representações, hibridismo cultural e circularidade, o que propiciou a leitura crítica dos 
manuais didáticos disponíveis no mercado editorial. 
 
Palavras-chave: religiões afro-brasileiras, ensino de história, história cultural. 
 
 
Abstract: This paper aims to highlight the relevance of the approach african-Brazilian 
religions among students of basic education, and disseminate the experiences between 
teachers and students of the city of Armação dos Búzios-RJ, from research of possibilities 
didactic the theoretical tools of cultural history. From this perspective, use multiple sources of 
research, focusing on cultural diversity inherent in the Brazilian religious spectrum, taking a 
reflective effort based on the concepts of representations, cultural hybridism and circularity, 
which provided a critical reading of the teaching materials available in the publishing market. 
 
Keywords: african-Brazilian religions, teaching of history, cultural history 
 

 

Inúmeras têm sido as discussões, em âmbito acadêmico e na esfera escolar, acerca das 

possibilidades de construção de um processo de ensino/aprendizagem comprometido com a 

construção de uma perspectiva critica, e direcionada ao exercício da cidadania, bem como o 

respeito às diversidades e conhecimento da pluralidade cultural constitutiva da identidade 

nacional brasileira. Nesse sentido, importantes trabalhos têm sido produzidos, e a publicação 

dos PCNs (Parâmetros curriculares Nacionais), refletem, indubitavelmente, os anseios de 

superação das abordagens lineares e preconceituosas. Entre os objetivos traçados para o 

ensino de Historia no referido documento, por exemplo, espera-se que o discente seja capaz 

de “identificar relações sociais no seu próprio grupo de convívio, na localidade, na região e 

no país, e outras manifestações estabelecidas em outros tempos e espaços;” 

(BRASIL,1997:43) 

Não obstante os inquestionáveis avanços do debate pedagógico e das produções 

acadêmicas mais recentes, uma leitura atenta dos manuais didáticos em cirulação, bem como 
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um olhar reflexivo sobre nossa prática docente revela-nos o fosso ainda existente entre o 

universo acadêmico e a realidade do "chão da escola". Assim, podemos observar que 

temáticas atualmente privilegiadas nas produções acadêmicas, mostram-se ausentes, ou são 

abordadas de forma superficial e equivocada nos livros disponíveis a alunos e professores do 

ensino fundamental.  

Nesse sentido, questões como as religiosidades afro-brasileiras, que nos ocupam no 

momento, quando não são completamente negligenciadas, são apontadas de forma 

preconceituosa e simplista. 

Entre os muitos domínios históricos recentemente visitados pelos historiadores, as 

religiosidades populares, mostram-se espaços privilegiados de compreensão das tensões 

cotidianas, cosmogonias, anseios e medos dos agentes sociais envolvidos no processo 

histórico analisado. O que contraria da idéia largamente difundida no senso comum de que 

religião não se discute. Sob essa perspectiva, o presente trabalho resulta das inquietações 

oriundas da prática docente, e busca  focar as religiões afro-descendentes como fenômenos 

complexos e dialogais em relação ao contexto social mais amplo.  Adotamos o instrumental 

teórico da história cultural, privilegiando os conceitos de circularidade cultural, 

representações e hibridismo. 

O lócus do nosso trabalho, inicialmente discutido entre professores, é a importância do 

estudo das religiões afro-descendentes, e a discussão de algumas possibilidades didáticas em 

torno das mesmas, contribuindo para a minimização do descompasso entre as produções 

historiográficas e o conhecimento histórico difundido nas escolas. Com esse objetivo, 

buscamos compreender, de forma lata, a formação sócio religiosa do Brasil, desde o período 

colonial (séculos XVI ao XVIII) até a formação dos primeiros candomblés baianos, modelo 

de religiosidade afro-brasileira mais largamente cristalizado no imaginário popular. 

A leitura crítica dos livros de história do Brasil do ensino fundamental e a observação 

sistemática da realidade local evidenciaram a necessidade de uma ação pedagógica autônoma, 

a partir da atuação do professor, também, como pesquisador, e , portanto, capaz de superar as 

restrições impostas pela disponibilidade de materiais didáticos apropriados.  

Nesse sentido, iniciamos um processo de estudo acerca do objeto de estudo que nos 

ocupa, a partir da consulta as produções mais recentes acerca do tema, e participação em 

congressos pertinentes.Paralelamente, foram propostas a Secretaria Municipal de Educação do 

município, oficinas direcionadas aos professores da rede, com objetivo de apresentar novas 

possibilidades didáticas para abordagem das religiosidades afro-brasileiras, a partir do 

emprego do instrumental teórico da história cultural, e, consequentemente, adoção de novas 
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fontes.Em um primeiro momento, procuramos inventariar as produções mais recentes acerca 

do objeto de estudo em questão, bem como os clássicos. No ano de 2006, participamos do III 

Simpósio de História Cultural, realizado na Universidade Federal de Santa Catarina, e, 

posteriormente foram realizadas duas oficinas para sensibilização dos professores do 

município acerca da necessidade de inclusão de novos temas no ensino de história do Brasil, e 

para divulgar algumas experiências positivas realizadas em sala de aula, a partir de fontes 

diferenciadas. 

Nas experiências realizadas em sala de aula foram privilegiadas a adoção de fontes 

documentais, cruzadas com elementos da tradição oral. Assim, procuramos captar as noções 

pré concebidas dos alunos acerca das religiões afro-descendentes,e do legado afro-brasileiro 

na cidade de Armação dos Búzios, que abriga expressiva população negra, e possui uma 

comunidade remanescente de quilombolas, na perferia da cidade., a  praia Rasa. 

Inicialmente, o discurso dos alunos no que diz repeito as religiões afro-brasileiras 

mostrou-se carregado de preconceitos, e as práticas sócio-religiosas em questão foram 

classificadas como magia negra, e sinônimos de primitivismo. Outro traço marcante das falas 

dos alunos foi a idéia de que as referidas práticas eram algo externo ao que eles entendem por 

cultura brasileira. Os ritos foram apresentados como uma marca africana a ser superada pelo 

processo de desenvolvimento da cidade. Existem casas de culto na cidade em que moram, 

mas são vistas com espanto, e apontadas como sendo algo “do outro”. 

Não foi difícil perceber o quanto os livros didáticos utilizados na rede são limitados no 

sentido de suscitar uma perspectiva crítica nos alunos, e permitir maior compreensão do 

múltiplo espectro sócio-religioso brasileiro. Além disso, percebemos uma tendência a 

homogeneização das práticas religiosas classificadas como africanas ou afro-brasileiras. Em 

um dos livros, o autor chega a afirmar que “a religião do povo ioruba foi a que mais marcou 

presença no Brasil, trazida pelos escravos a partir do século XVIII. É o que em muitos lugares 

do Brasil se chama candomblé.” (Schmidt,1999:183)  Tal realidade impõe-nos, 

indubitavelmente, enormes desafios. 

Algumas dificuldades são apontadas, ainda, pelos estudiosos das religiões afro-

brasileiras. Dentre elas, podemos destacar a autonomia dos terreiros (casas de culto),o que 

gera a acentuação das diferenças de uma casa para outra. Organizados sob a égide da tradição 

oral, os terreiros abrigam uma acentuada multiplicidade de preceitos e ritos, e não contam 

com um livro sagrado, como as três religiões monoteístas. Distanciadas da lógica dual entre 

bem e mal, comum no ocidente cristão, as referidas religiosidades são alvos de preconceitos e 

associações estereótipos como magia negra. 
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Desde suas primeiras manifestações no novo mundo, no período colonial, as práticas 

sócio-religiosas africanas e afro-brasileiras, foram alvos de perseguição e detração. Nesse 

sentido, grande parte das fontes disponíveis para os estudiosos do objeto em questão, são 

registros deixados pela ação persecutória, como autos da visitação do Santo Ofício, boletins 

de ocorrência e relatos de viajantes estrangeiros, o que requer maior cuidado, não obstante a 

riqueza das fontes. 

Para uma análise da configuração sócio-religiosa brasileira, a partir do Período 

Colonial torna-se imprescindível consisiderar-mos três matrizes importantes de nossa 

formação cultural: o catolicismo do colonizador, as crenças dos grupos indígenas, e as 

múltiplas religiões étnicas africanas aqui presentes. As matrizes apontadas não devem ser 

pensadas, contudo, de forma simplista ou linear.Não podemos pensar em expressões 

religiosas homogêneas, uniformes. Mas, repletas de imbricações e sincretismos. 

Sob essa perspectiva, ao mencionar o catolicismo do colonizador,cabe nos ressaltar, 

seu caráter sincrético e representativo do Estado português em seu empreendimento colonial. 

Dotado de mecanismos de conversão obrigatória, o catolicismo interferia significativamente 

no cotidiano colonial, buscando evangelizar, e, claro, normatizar a vida na colônia, 

evidenciando uma religiosidade exteriorizada e extravagante, expressa nas festas do farto 

calendário eclesiástico. Nesse contexto, a invocação dos santos, enquanto mediadores,diante 

da realidade concreta da colônia, foi um traço marcante do catolicismo colonial, engendrando 

um cenário em que santos guerreiros eram aludidos como conquistadores, ao mesmo tempo 

em que o culto à virgem Maria, em suas múltiplas representações, era movido pelo modelo de 

conduta feminina esperado em uma sociedade marcadamente patriarcal. 

Não obstante as restrições impostas pela Igreja aos atos considerados mágicos e 

supersticiosos, um dos traços mais marcantes do catolicismo no período colonial, é, 

paradoxalmente, seu caráter mágico.A perseguição empreendida pela Igreja não era baseada 

na descrença em relação aos milagres e prodígios sobrenaturais, e sim na premissa de que os 

mesmos deveriam ser promovidos, exclusivamente, por ela.  

Difíceis de ser “reconstituídas” em sua forma original, as religiões indígenas parecem 

ter como ponto central o culto a natureza deificada e a figura do pajé ou xamã, líder religioso 

com prerrogativa de realizar rituais de cura e neutralização de feitiços lançados por inimigos. 

Na sociedade tupinambá, atributos como valentia e coragem eram caros, e intimamente 

ligados a antropofagia ritual. Ou seja, comer a carne do inimigo, de acordo com a crença 

tupinambá, permitia absorver as virtudes do mesmo. 

Em uma sociedade colonial, erigida sob a égide do cristianismo não é difícil de 
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imaginar o rápido processo de hibridização as práticas religiosas dos indígenas, uma vez que 

“para que os índios melhor assimilassem a espiritualidade cristã, os missionários deixavam 

que os nativos adaptassem ao catolicismo outras características de sua religião consideradas 

não ofensivas a fé de Cristo.”(SILVA,1999:25) 

A santidade, fenômeno do século XVI, é um exemplo claro da imbricação das práticas 

rituais indígenas com os ensinamentos católicos. O historiador Ronaldo Vainfas, ao estudar a 

manifestação, aponta para uma escolha conceitual relevante ao preferir o conceito de 

hibridismo ao de sincretismo religioso, no que diz respeito à união de traços católicos e 

religiões indígenas. De acordo com o estudioso, não podemos classificar como sincréticas, 

uma vez que as crenças não são dissolvidas ou fundidas. De acordo com essa perspectiva, não 

obstante a aglutinação várias práticas sócio-religiosas, estas podem ser diferenciadas entre si. 

Após a leitura de produções acadêmicas específicas e de caráter teórico-metodológico, 

e realização de oficinas entre os professores da rede, buscamos desenvolver as aulas práticas, 

aplicando novas fontes e linguagens pertinentes ao tema que nos ocupa. 

Em um primeiro momento, buscamos investigar os conhecimentos dos alunos acerca 

das religiões de matriz africana adquiridos no senso comum. Quando não ignoravam 

completamente a existência de tais cultos na cidade, surgiram os mais diversos depoimentos 

acerca da presença de praticantes de tais religiões, comumente identificados por eles como 

“macumbeiros”, e apontados, de forma geral, como agentes distanciados de uma “verdadeira 

religião”. 

Após debates acerca de temas relacionados a tolerância e alteridade, apresentamos um 

breve histórico da formação do campo religioso no Brasil, e algumas das fontes produzidas ao 

longo dos tempos, como os poemas de Gregório de Matos (1633-1695),e trechos das crônicas 

de João do Rio. A partir de tais fragmentos, buscamos discutir questões como as 

representações das referidas práticas religiosas, em épocas diferentes. Da pena de Gregório de 

Matos, mais precisamente, extraímos material precioso para abordar a questão da 

circularidade cultural, e relativizar a idéia equivocada de que os ritos religiosos afro-

brasileiros são ou foram práticas restritas a grupos isolados. O poeta ironiza: “Não há mulher 

desprezada/Galã desfavorecido/Que deixe de ir ao quilombo/Dançar o seu bocadinho.” 

(ISAIA, 2006:75). 

As experiências aqui narradas estão longe de apresentar um resultado definitivo, ou 

um trabalho acabado. Não têm a pretensão de solucionar o patente descompasso entre os 

debates acadêmicos e a realidade da escola pública no Brasil. Buscamos, simplesmente, 

apontar para a possibilidade de construção de uma prática pedagógica calcada no binômio 
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ensino/pesquisa, e no estabelecimento de uma relação dialogal entre escola e universidade, 

sob a perspectiva de adoção de novas linguagens, e superação da mera reprodução das 

abordagens presentes nos livros didáticos disponíveis. 
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Postos Indígenas e Inspetorias Regionais do Centro-Oeste Brasileiro: Perspectivas 
iniciais de análise da atuação do SPI na Era Vargas 

 
Heitor Velasco Fernandes Guimarães 

 
Resumo. Apresentar reflexões acerca das relações estabelecidas entre frentes de expansão da 
sociedade nacional e sociedades indígenas no Brasil da década de 30 do século XX é a 
intenção deste trabalho. Trata-se de uma investigação histórica acerca dos desdobramentos de 
contatos estabelecidos entre os funcionários do órgão oficial do Estado responsável pela 
questão indígena na época – o Serviço de Proteção aos Índios (SPI) – e os grupos indígenas 
que habitavam o Centro-Oeste brasileiro na temporalidade indicada. É também objetivo desta 
comunicação refletir sobre a hipótese de que as ações políticas e reações culturais dos 
diversos grupos étnicos contatados implicavam na constante reformulação das práticas 
indigenistas. 
Palavras-chave: indígenas; cultura; política 
 
Abstract. To present some reflections about social and cultural relations established between 
the national society and Indians groups in Brazil of the decade of 1930 is the intention of this 
work. Here is an historical inquiry concerning the contacts established between employees of 
the State’s official agency responsible for Indian issues – Brazil’s Indian Service (SPI) – and 
the Indians societies that inhabited the brazilian Center-West in those times. It is also an 
objective of this communication to reflect on the hypothesis of that political actions and 
cultural reactions of many ethnic groups contacted implied in the constant reformularization 
of  the work of SPI´s employees. 
Key words: Indians; culture; politics 

 

 

O presente trabalho pretende expor reflexões iniciais que irão colaborar para a 

elaboração de um projeto de pesquisa a ser desenvolvido ao longo do segundo semestre do 

curso de Mestrado em História da PUC-Rio, tendo como temática a História Indígena e como 

objeto de estudo a atuação do Serviço de Proteção aos Índios junto às sociedades indígenas no 

Brasil das décadas de 30 e 40 do século XX.  Para melhor esclarecer e facilitar a compreensão 

dos objetivos desta comunicação convém que a fonte histórica a ser aqui analisada seja de 

imediato apresentada. 

Trata-se de um relatório redigido por um encarregado-chefe de Posto Indígena, 

localizado no noroeste do Estado de Mato Grosso, sobre os trabalhos desenvolvidos e as 

relações estabelecidas com grupos indígenas ao longo do ano de 1929. É importante salientar 

que documentos desse tipo procuravam dar conta não só dos serviços prestados junto aos 

índios, mas também relatavam informações acerca do desenvolvimento da produção agrícola 

do Posto, da criação de animais, da abertura e conservação de estradas, da realização de obras 

                                                 

  Mestrando do Programa de Pós Graduação em História Social da Cultura da PUC-RIO e Bolsista do CNPQ. 
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de infra-estrutura e etc.1 A elaboração destes tipos de relatórios fazia parte das formalidades 

burocráticas inerentes à funcionalidade administrativa do Serviço de Proteção aos Índios. 

Cabia aos encarregados de Postos Indígenas o envio de tais registros documentais à sede da 

Inspetoria Regional a qual estavam subordinados (no caso a Inspetoria Regional 6); esta por 

sua vez deveria compilar os relatórios de todos os postos indígenas inscritos na zona 

geográfica que lhe cabia a responsabilidade de administração e redirecioná-los à sede da 

Diretoria Nacional do SPI que se localizava na então capital da República, o Rio de Janeiro. O 

documento com o qual trabalhei faz parte de um conjunto documental: a compilação de 

relatórios de Postos Indígenas - referentes ao ano de 29- pela Inspetoria Regional 6, que 

finalizaria tal tarefa em maio de 1930 mas só os enviaria à Diretoria Nacional no ano de 1932. 

Não podemos deixar de atentar que tais relatórios desempenhavam também uma 

função estratégica na medida em que buscavam legitimar as ações indigenistas através de 

representações (escritas) sobre índios. A análise do discurso textual nos permite compreender 

a união entre as intenções de tais agentes sociais – a nacionalização dos índios – e a ação 

junto aos indígenas. Uma importante característica a ser mencionada sobre este corpus 

documental é a de que ele incorpora a programação de atividades futuras do SPI relativas a 

1930 e aos anos subseqüentes. Tendo em vista que pretendo na dissertação de mestrado traçar 

análises e sugerir problematizações acerca da atuação do SPI- enfocando as ações indigenistas 

de seus funcionários no âmbito local/municipal- durante o período histórico que se 

convencionou denominar de “Era Vargas”, busco falar do ano de 1929 para uma melhor 

percepção do momento histórico posterior. O documento nos remete assim às práticas já 

estabelecidas de contatos e relações sociais entre militares, sertanistas, populações locais e 

grupos indígenas. Desta maneira acredito que eu possa vir a identificar, através de uma 

análise comparativa, permanências e transformações de convivências sociais em um contexto 

cultural e regional específico.  

Pressuponho assim que o golpe político que estabelece o Governo Provisório e confere 

a Getúlio Vargas o poder presidencial acarretará mudanças na organização administrativa do 

Estado, na funcionalidade dos Ministérios e nos órgãos federais a estes atrelados, o que 

indiretamente surtirá efeitos na estrutura administrativa interna do SPI, o aparelho oficial 

responsável pela questão indígena. Poderemos assim tentar identificar em um momento 

posterior da pesquisa possíveis continuidades e descontinuidades, avanços e recuos, reflexos 

                                                 

1 Além da assistência aos índios, os Postos Indígenas tinham como função a colonização e o povoamento de 
territórios até então pouco explorados pelo Estado Republicano brasileiro. 
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dos efeitos ocasionados pelas transformações políticas no âmbito estatal que poderiam vir a 

repercutir na organização estrutural do órgão assistencialista. Busco perceber se tais 

modificações afetariam ou não o trabalho cotidiano dos funcionários dos Postos Indígenas, e 

as práticas de contato e integração já iniciadas entre estes e as sociedades indígenas da região. 

  Tarefa árdua é a de estabelecer relações entre modificações macro-políticas e práticas 

sócio-políticas de agentes históricos inseridas em uma escala menor de observação; porém 

esta não é a proposta do presente trabalho. Aqui, procuro observar o universo mais 

circunscrito dos agentes de 1929. Uma de minhas preocupações consiste em pensar de que 

maneira os militares-funcionários do SPI em sua escala municipal, ou seja, os que 

desenvolviam atividades em Postos Indígenas, incorporavam e compreendiam as diretrizes 

positivistas que orientavam as políticas indigenistas elaboradas pelos quadros dirigentes do 

SPI (LIMA, 1992: 159). Isto diz respeito à questão da recepção daquela ideologia política 

pelos funcionários do Serviço que lidavam diária e diretamente com indivíduos indígenas, 

considerando a grande carga de construções simbólicas que o positivismo adquiria quando 

confrontado com a questão indígena no que tange às idéias de “primitivismo”, “evolução 

social” e “civilização”. Buscamos também pensar se a força dos ideais dos apóstolos 

positivistas que guiaram as ações indigenistas2 nas duas primeiras décadas de funcionamento 

do órgão tutelar – décadas de 1910 e 1920 - ainda estaria presente de forma marcante na 

década de 30. 

Outra preocupação inerente a este trabalho é a de elaborar uma escrita da história que 

confira à sociedade local e às iniciativas indígenas um papel relevante - ressaltando as 

especificidades culturais de relações sociais estabelecidas na região Centro-Oeste do país -, 

em uma época caracterizada por projetos políticos de Estado responsáveis pela construção 

estratégica de uma idéia de nacionalidade. A elaboração, nos primeiros anos da década de 

1930, de uma idéia específica de Nação que teria como função distinguir e supervalorizar o 

momento presente do Brasil faz emergir a idéia de “República Velha” a fim de caracterizar 

negativamente todo um passado histórico republicano que os novos estadistas intencionavam 

se desvincular. No que concerne a temática deste trabalho, procuraremos refletir sobre as 

sociedades indígenas habitantes dos sertões desconhecidos do Brasil e a população local –

                                                 

2 Baseado em artigo do antropólogo Antônio Carlos de Souza Lima, interpreto que os membros do Apostolado 
Positivista do Brasil formavam um grupo social que pode ser visto como fundamental na elaboração de 
diretrizes políticas a serem adotadas nas ações intervencionistas do Estado Nacional Republicano junto às 
sociedades indígenas. Positivistas ocupavam importantes cargos dentro dos quadros do SPI desde os seus 
primórdios. 
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elites municipais e campesinos pobres dotados de características regionais próprias - como um 

contraponto à sociedade dita nacional. 

Como chave-de-pensamento, retrataremos os militares do SPI como “republicanos-

colonizadores”, considerando que estes eram uns dos principais responsáveis pela organização 

das frentes de expansão da sociedade nacional na época em questão. São estes os agentes 

sociais que representam o Estado naqueles confins de Brasil; possuem do Estado o respaldo 

legal para exercerem suas ações perante os grupos indígenas que lá viviam. Data de 1928 a 

sanção de uma lei que confere ao termo “índios” um status jurídico específico. Os indígenas 

eram assim enquadrados em uma categoria legal que lhes dava direito a um regime jurídico 

especial. O que motivava o estabelecimento de tal medida era a idéia de “transitoriedade do 

ser indígena”- noção corrente na época (LIMA, 1992:159-160). Os indígenas eram 

considerados homens em um estado inferior de evolução, cabendo ao Estado desempenhar um 

papel civilizatório - legitimado por lei – promovendo sua transição a fim de que se 

transformassem em trabalhadores agrícolas; pequenos produtores rurais incorporados à nação. 

Este viés ideológico orientava a ação protecionista do órgão tutelar e de seus funcionários 

militares. Esta percepção por parte do Estado de que se fazia necessário um maior controle 

político-jurídico sobre as populações e terras indígenas está inserida em uma época em que se 

acreditava firmemente que as sociedades indígenas caminhavam para a extinção, devido ao 

decréscimo populacional e à progressiva integração dos índios à sociedade nacional. A idéia 

de colonização em um contexto republicano refere-se às relações geopolíticas, territoriais e 

sociais configuradas entre militares e indígenas, e implica, a meu ver, menos na idéia de 

imposições do que na idéia de negociações.  

Passemos agora à análise da documentação. O relatório datado de 31 de dezembro de 

1929 e assinado pelo encarregado do PI de Villa Bella, João Pedro Villasboas, discorre sobre 

as atividades desempenhadas no PI de Rolim de Moura, localizado no noroeste do estado de 

Mato Grosso. O documento se dirige ao Inspetor do SPI naquele estado, o Sr. Antonio 

Martins Viana Estigarribia. À época a Inspetoria Regional 6 era responsável pela 

administração de 19 Postos Indígenas sendo o total da população indígena assistida de 4258 

pessoas. 

Relata João Pedro que desde o mês de agosto de 29, os funcionários do Posto 

receberam visitas de índios cabixis e nhambiquaras. Refere-se a estas visitas como realizadas 

num período do ano em que não se esperava o aparecimento destes grupos, visto que em anos 

anteriores tais índios costumavam dar sinais de sua presença após o mês de agosto. Podemos 

inferir que contatos já haviam sido estabelecidos, porém, ao que tudo indica, as práticas e 
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técnicas de atração executadas pelos agentes do SPI ainda não se mostravam eficientes o 

bastante para que os indígenas adquirissem a confiança necessária para uma maior 

aproximação. Antes de fornecer detalhes acerca destas visitas - procurando compreendê-las 

melhor e fazê-las serem mais bem entendidas pelo interlocutor -, o relator segue contando 

sobre um contato estabelecido entre um empregado de um comerciante de Mato Grosso com 

um índio guaraio, que vivia em uma região desabitada distante 12 km da cidade. As ligeiras 

informações prestadas pelo índio, com muita dificuldade de expressão, permitiram 

compreender que ele vivia naquela região com mais três indivíduos indígenas há muitos anos. 

Seus três companheiros, contudo, haviam sido mortos “em luta com os selvícolas visitantes 

daquela mesma região e com os quais mantinham acesa animosidade” (MI, 1929: Micro-

filme 379).  

Percebemos assim a existência de conflitos inter-étnicos naquela porção do Brasil e 

suas causas poderiam ser derivadas de disputas territoriais e culturais dentre inúmeras 

possibilidades de explicação. Não podemos deixar de ter sempre em mente os contatos sociais 

e históricos estabelecidos anteriormente por grupos étnicos indígenas, tanto com outros 

grupos de índios quanto de não-índios que acabavam contribuindo para a reordenação de suas 

tradições, para a apropriação de novas motivações políticas e para a reformulação de 

identidades culturais (HALL, 2006:13 e OLIVEIRA, 2000:79). Devemos pensar estes 

conflitos como resultantes de hibridismos culturais para alargarmos nossa percepção quanto à 

história e a organização social dos grupos indígenas, circunscritos naquela zona geográfica, 

sobre os quais o Estado e a sociedade nacional têm pouco conhecimento. Ou seja, o fato do 

Estado republicano tê-los ignorado até então não significava que eles não tivessem uma 

história própria. 

Depois de passados poucos dias na companhia de não-índios e de se estabelecer 

provisoriamente no sítio do comerciante de Mato Grosso junto ao sertanejo com o qual fizera 

contato, o indígena guaraio dali desapareceria. Alguns dias após seu sumiço o nativo seria 

encontrado morto nas matas circunvizinhas. Ao relatar a morte do guaraio pelo grupo 

indígena que se pretendia atrair, o encarregado-chefe do Posto Indígena constata que tal fato 

representava uma idéia contrária a opinião que formulava sobre as relações sociais inter-

étnicas dos diferentes agrupamentos indígenas que habitavam aquele espaço territorial: 

“Ao contrario da opinião que formulávamos, ser de amizade a relação que existia 
entre estes guaraios e os índios, opinião esta que alimentava o próprio Exmo. Snr. 
General Rondon, como teve elle occasião de manifestar-se quando com elle tive o 
prazer de um feliz encontro em Caceres, no anno de 1921, ao contrario desta 
opinião, veio o lastimável facto do guaraio provar que o que existia entre eles era 
acesa animosidade” (MI, 1929: 379). 
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  A vivência naquele contexto regional, próxima da realidade concreta das experiências 

sociais e das relações interculturais daqueles determinados grupos indígenas, aos quais se 

pretendiam atrair e pacificar, propiciaria aos funcionários do órgão indigenista a reformulação 

de suas concepções acerca das relações estabelecidas entre etnias distintas e possivelmente a 

reordenação de suas percepções individuais sobre o comportamento dos indígenas. Ainda que 

a reformulação das consciências indigenistas não significasse imediatamente na prática a 

revisão das políticas indigenistas, em médio prazo eles se veriam obrigados a repensar e 

adaptar suas técnicas e métodos às novas situações confrontadas. Eis que vislumbramos um 

caminho de mão-dupla: não eram apenas os índios que se reorganizavam social, cultural e 

mentalmente a partir do contato com a sociedade nacional; também esta se via impelida a 

modificar seu modo de compreender os indígenas, suas ações e formas de organização social 

a partir do momento que a convivência entre não-índios e índios gerava intercâmbios culturais 

que acabariam por alterar pressupostos estabelecidos anteriormente. 

Nos sertões inóspitos daquela região territorializada pelo Governo Federal não atuava 

apenas o SPI (LIMA, 1997); as Estações Telegráficas ali também prestavam seu serviço à 

nação. As relações entre os funcionários – majoritariamente militares - destas duas repartições 

federais constituem um interessante foco de análise no que diz respeito às questões indígenas 

com as quais as duas instituições tinham de lidar. Após relatar uma visita (leia-se ataque) de 

índios à Estação Telegráfica de Pontes e Lacerda que devia localizar-se próxima ao Posto, o 

encarregado tece as seguintes considerações: 

“(...) resta-me somente ponderar-vos o grande valor do reforço da Inspetoria ao 
apello que constantemente faço aos funccionarios dos Telegraphos aqui para 
usarem da máxima tolerância para com os nossos selvicolas, credores dos maiores 
sacrifícios nossos, não só como resgate dos nossos erros passados, como para sua 
integralização á vida civilizada.” ( MI, 1929: 379) 
 

A expressão “nossos selvícolas” revela um caráter paternalista que remete a idéia do 

índio como um ser na infância social, necessitado de cuidados especiais. Também nos revela 

que a ideologia positivista presente nas políticas indigenistas em voga, elaboradas por 

intelectuais-militares do alto escalão do Exército e detentores dos principais cargos da 

Diretoria do SPI em âmbito nacional, se refletia muito bem em seus subordinados. Não se 

trata, porém, de desqualificar o relator em sua condição de indivíduo histórico e agente 

político capaz de resignificar por meio de suas experiências práticas as concepções 

ideológicas oriundas da alta hierarquia militar, que talvez desconhecesse a realidade empírica 

sobre a qual deveriam ser aplicadas tais teorias.  

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

A idéia do índio como credor, presente na passagem citada, remete a idéia do Estado 

como devedor; o Estado ao reconhecer uma dívida social para com o índio estabelece para si a 

obrigação – pelo menos no discurso - de um dever a se cumprir em favor dos indígenas. Esta 

maneira de conceber as relações entre a Nação e os índios se reflete nas práticas indigenistas 

(“usar de tolerância”) porque de certa maneira está presente nas políticas indigenistas.3 Os 

sacrifícios exercidos pelos funcionários assistencialistas, aos quais se refere o relator, teriam a 

função de reparar erros históricos: a injustiça social e a opressão sofrida pelos nativos no 

passado. Sacrificar-se é realizar a missão civilizatória – ainda que laica – a que se propunham 

e tal modo de entender as ações protecionistas desempenhadas pelos servidores federais está 

plenamente associada ao ideal de integração do índio à Nação. Na Nação vive-se a vida 

civilizada que se distingue da vida selvagem levada pelos indígenas; selvagem porque não 

considerada em seus próprios pressupostos culturais e neste sentido o termo “selvícola”, ainda 

bastante utilizado na época, nos ajuda a esclarecer as concepções etnocêntricas que 

orientavam a conduta dos quadros do SPI. 

O encarregado faz menção especial as visitas do mês de novembro, que correspondem 

aos ataques que os índios a serem pacificados [Cabixi ou Nhambiquara] fizeram ao Posto ou 

mais especificamente às roças do Posto onde trabalhavam índios Pareci:  

“No primeiro ataque foram quatro flexas atiradas, felizmente sem atingir o alvo. 
Sciente deste facto, colloquei alguns brindes nos logares de sua passagem; brindes 
estes que foram retirados, repitindo, porém novo ataque, e desta vez foi um chuveiro 
de flexas a atravessar o espaço, distancia porem que medeava entre atacantes e 
atacados era tão grande que punham estes ao abrigo de qualquer perigo. Em face 
desta situação deram os índios Parecis trez salvas para o ar e com o ladrar dos seus 
cães puzeram-se os atacantes em retirada (...)” (MI, 1929: 379) 
 

A citação nos indica um grupo indígena já atraído e integrado à proposta de trabalho 

do Posto Indígena. Seria significante o fato de que os indígenas ainda não pacificados 

procurassem atacar os índios trabalhadores do Posto e não os funcionários não-índios? 

Estariam os Nhambiquara (ou Cabixi) associando os Pareci à imagem de cooperadores e 

aliados dos funcionários do SPI? Seriam os militares vistos como inimigos ou invasores já 

que estavam ocupando e tomando posse de territórios habitados pelos índios? A citação 

também nos permite esclarecer uma possível origem da idéia de pacificação, já que grande 

parte dos contatos era precedida por ataques, sendo as tribos arredias – as afastadas da 

civilização – consideradas hostis devido aos seus atributos guerreiros que eram e são 

características culturais indígenas de diversas etnias. 

                                                 

3 Ainda que seja necessária uma distinção mais nítida entre leis e práticas indigenistas – no sentido de possíveis 
defasagens entre estas e aquelas - para a compreensão mais aprofundada da questão. 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

A técnica de atração de índios, utilizada décadas antes da própria criação do SPI - 

principalmente pelas comissões responsáveis pela instalação de linhas telegráficas nos sertões 

- e por este incorporada, consistia em colocar brindes e presentes – geralmente objetos e 

instrumentos que não faziam parte da cultura material dos índios – nos caminhos por onde 

estes circulavam nos entornos do Posto. Aos ataques nativos, os indigenistas não respondiam 

com um contra-ataque, mas sim com a oferta de brindes; e esta era a lógica de atuação do 

Serviço, a de fazer os grupos indígenas perceberem que eles não estavam ali para guerrear, 

mas sim para estabelecer contatos amistosos. A passagem citada nos relata uma situação de 

tensão que era mediada por uma prática institucional orientada para uma determinada 

finalidade: a incorporação dos índios à sociedade regional/local por meios pacíficos, a 

integração dos nativos a uma instituição nacional – o Posto Indígena – e à sua proposta 

ideológica de trabalho. A etnia Pareci aqui exemplificaria bem a idéia do índio como 

trabalhador nacional e tutelado pelo Estado republicano.  

Seguindo seu relatório o chefe do Posto nos revela juízos pessoais que derivam da sua 

observação dos fatos: 

“(...) julgo todos elles, caso bem significativo, que vem provar da maneira positiva e 
insophismavel, que os nossos índios, com estes simulados ataques, só pretendem dar 
sinal de sua presença, sem nenhum caráter de hostilidade, porque se de fato não 
fosse esta a sua intenção, certo que teríamos a lamentar muitos casos 
desagradaveis(...)”. (MI, 1929: 379) 
 

Podemos interpretar que os ataques de flechas dos indígenas representavam iniciativas 

de contato tão significativas quanto a prática de distribuição de brindes pelos funcionários do 

SPI. Acredito que haja um problema teórico-historiográfico subjacente à questão das 

“iniciativas de contato”: nos relatos documentais produzidos pelos quadros do SPI (nos quais 

está sempre presente a idéia de missão – ainda que não-religiosa – e a idéia da função 

civilizatória do órgão protecionista) percebemos que o Estado Nacional, através deste 

aparelho de poder, se auto-concebe como responsável pelo contato e sempre se auto-atribui o 

protagonismo no estabelecimento do contato, acabando por gerar uma naturalização da idéia 

de que todo contato é efetivado pelo Estado, pois é a partir de seu ponto de vista que ele nos é 

relatado. A idéia aqui sugerida é manter um senso crítico rigoroso na própria prática da 

análise historiográfica para não reatualizarmos estas naturalizações. 

Após o relato sobre os ataques realizados pelos nativos da região o narrador segue 

contando que os índios estavam respondendo favoravelmente aos métodos de atração 

praticados pelos funcionários do SPI. Relata que os indígenas estariam adotando 

procedimentos similares, deixando objetos que lhes pertenciam no lugar de onde haviam 

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

9 

retirado os brindes que lhes eram oferecidos. Os agentes do Posto interpretariam tais atitudes 

indígenas como um avanço no tocante a um tipo de comunicação que de fato estava sendo 

estabelecida, infundindo aos indigenistas expectativas otimistas para um contato futuro. O 

encarregado relata que permanece “(...)aguardando até agora, anciosamente, a futura visita, 

que espero será muito promissora.” E mais adiante aponta a necessidade que tinham “(...) em 

ter este Posto fornecido de brindes com que possa attrair mais facilmente os nossos selvícolas, 

já em franco caminho de uma feliz aproximação com o Posto” (MI,1929: 379).  Esta 

dimensão de um horizonte de expectativas que se cria entre os servidores do SPI, onde se 

forjam prospecções otimistas para um suposto contato posterior é possibilitada por uma 

reação/resposta indígena a tentativas anteriores de estabelecimento de uma comunicação e é 

também bastante relevante e significativa para as reflexões que desenvolvo aqui. Ainda que 

não saibamos se o otimismo do encarregado se concretizaria na prática, nos é permitido 

vislumbrar processos de interações sociais, culturais e mentais que efetivamente estavam 

ocorrendo entre índios locais e funcionários nacionais no cotidiano de um Posto Indígena no 

início da década de 1930. 
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Francisco Paulo de Almeida- Barão de Guaraciaba: Inserção de um negro nas 
atividades econômicas, sociais e políticas do Brasil no século XIX 

 

Carlos Alberto Dias Ferreira* 
 
Resumo: Este trabalho objetiva a construção da síntese biográfica de Francisco Paulo de 
Almeida, um negro que em sua trajetória (1826-1901), conseguiu o título de baronato, 
pertenceu a oligarquia cafeeira do Vale do Paraíba do Sul Fluminense, com diversas fazendas; 
foi empresário com firmas de importação e exportação; deu sua contribuição na Estrada de 
Ferro do Vale do Paraíba; foi sócio fundador do Banco Territorial de Minas Gerais e do 
Banco de Crédito Real de Minas Gerais. Após a Proclamação da República, adquire o Palácio 
Amarelo, atual sede do Legislativo, na cidade de Petropólis-RJ, onde passa a ser perseguido 
pelo legislativo, até vender seu imóvel. Desfrutou da amizade da Princesa Isabel e do Conde 
D'Eu, seus filhos homens foram enviados a França para estudar, tendo o mesmo feito diversas 
viagens a França, vindo a falecer em Janeiro de 1901. 
 
Palavras-chave: negro, biografia, século XIX. 
 
 
Summary: This objective work the construction of the biographical synthesis of Francisco 
Paulo de Almeida, a black that in its trajectory (1826-1901), obtained the barony heading, 
belonged the coffee oligarchy of the Valley of the Paraiba of the Of the state of Rio de Janeiro 
South, with diverse farms; he was entrepreneur with importation firms and exportation; it 
gave its contribution in the Railroad of the Valley of the Paraiba; he was founding partner of 
the Territorial Bank of Minas Gerais and the Bank of Real Credit of Minas Gerais. After the 
Announcement of the Republic, acquires the Yellow Palace, current headquarters of the 
Legislative one, in the city of Petropolis-RJ, where it passes to be pursued by the legislative 
one, until vender its property. He enjoyed of the friendship of the Princes Isabel and of the 
Conde D’Eu, its children men had been sent France to study the same, having fact diverse 
trips France, come to murder in January of 1901. 
 
Words-key: black, biography, century XIX. 

 

 

A presente pesquisa iniciada em 2005 para o TCC, intitulado: Francisco Paulo de 

Almeida — barão de Guaraciaba: o “barão Negro”, apresentado na Universidade Severino 

Sombra, cujo objetivo principal era a busca e o levantamento de dados e fontes sobre o 

biografado, atualmente é parte da dissertação de mestrado intitulada: Francisco Paulo de 

Almeida ─ Barão de Guaraciaba: “reflexões biográficas” e relações de poder de um negro 

no Brasil Império 

A trajetória de Francisco Paulo de Almeida é tomada como guia do trabalho, para que 

com ela se faça a configuração e a problematização de sua vida. Por esta razão se se torna 

importante a análise de sua vida, sobretudo por meio de suas redes de sociabilidade, 
                                                 
* Universidade Severino Sombra, mestrando em História Social. 
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aduzindo-se sua interpretação, para que o contexto de sua vida social, econômica e política 

seja mapeado e analisado, permitindo sua “reflexão biográfica”. 

Partindo dessa premissa, como posso, enquanto historiador, biografar/narrar a vida de 

um indivíduo? Esta questão continua perseguindo a historiografia e, principalmente, 

estudiosos que optaram analisar um determinado personagem. A representação disso pode ser 

compreendida na vasta produção acadêmica dedicada ao estudo de indivíduos e nas “pistas” 

que cada particular ensaio aponta acerca desse tipo de análise. Os nomes são muitos: Natalie 

Davis, Carlos Ginzburg, Nobert Elias, etc. 

Baseando-me na chamada “história vista de baixo” de Ginzburg, na intersecção entre a 

micro-história de Francisco Paulo de Almeida e o contexto das reformas e dos ambientes que 

acompanharam o século XIX, procuro demonstrar através de inventários, certidões de 

batismos, testamentos, apontamentos genealógicos, que ao contrário de minha hipótese 

inicial, Francisco Paulo de Almeida, nasce sobre uma estrutura social e familiar 

razoavelmente bem posicionada na Comarca do Rio das Mortes em São João Del Rei - MG, 

principalmente no Arraial de Lagoa Dourada. Esse cruzamento de fontes, além de possibilitar 

uma análise da chamada “rede de sociabilidade”, permite tanto a “apreensão dos pensamentos 

e anseios” desse personagem, como um levantamento de seus caminhos, apropriações e 

construção das relações de poder, realizadas nessa trajetória. Além disso, o estudo de 

Ginzburg aponta alguns caminhos e reflexões sobre a escrita da história e seus desafios, 

apresentando assim, possibilidades de análise acerca da cultura e, especialmente, do indivíduo 

histórico. 

A sinopse permite entender as “orientações” teórico-metodológicas do trabalho, 

entretanto, muito ainda falta para explicar, explorar, analisar e problematizar na trajetória de 

Francisco Paulo de Almeida.  Para tanto, não devo me restringir a “revelar” somente o 

protagonista, mas também seus atos, fatos, bem como o contexto, as racionalidades e as 

estratégias que regularam e permitiram suas relações sociais e pessoais, conforme ressalta o 

historiador Carlos Antonio Aguirre Rojas: 

Pero el historiador, para acometer  una biografía como verdadera ‘obra de arte’ tiene 
que tomar aquellos individuos que para ser explicados exigen necesariamente la 
explicación de lo que llamaríamos contexto, es decir, de su medio y de su época, 
reconstruyendo  entonces desde estos parámetros lo que sería una estricta biografía 
realmente histórica (AGUIRRE ROJAS, 2000: 25). 

No decorrer da pesquisa/investigação, no período compreendido entre o nascimento de 

Francisco Paulo de Almeida até seu ingresso na oligarquia cafeeira do Médio Vale do Paraíba 
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Sul Fluminense, aproximadamente, em 1860, percebi muitos silêncios, aos quais, ainda não 

consegui dar voz, por não localizar ou procurar no lugar correto as fontes “concretas”, 

entretanto, com o objetivo de preencher o vácuo deixado por essas fontes, busco nas pistas e 

indícios elementos para preenchimento desse vazio, para tanto, neste trabalho, utilizo como 

estratégia a trilha de Carlos Ginzburg: 

Se as pretensões de conhecimento sistemático mostram-se cada vez mais como 
veleidades, nem por isso a idéia de totalidade deve ser abandonada. Pelo contrário: a 
existência de uma profunda conexão que explica os fenômenos superficiais é 
reforçada no próprio momento em que se afirma que um conhecimento direto de tal 
conexão não é possível. Se a realidade é opaca, existem zonas privilegiadas – sinais, 
indícios – que permitem decifrá-la. [...] Essa idéia, que constitui o ponto essencial do 
paradigma indiciário ou semiótico, penetrou nos mais variados âmbitos 
cognoscitivos, modelando profundamente as ciências humanas (GINZBURG , 1989: 
177-178). 

Principiando com as principais informações fornecidas por Marciano Bonifácio Filho, 

médico memorialista da cidade de Três Rios – RJ, fio condutor do início deste trabalho, e de 

dados coletados no decorrer da pesquisa descrevo a seguinte síntese biográfica para o 

protagonista de minha dissertação (PINTO FILHO, 1992: 143-144):  

Francisco Paulo de Almeida, Barão de Guaraciaba ─ Decreto em carta régia, assinada 

por S. A. Imperial, a Princesa Isabel, como regente do trono na ausência de seu pai, S. M. D. 

Pedro II, em 16 de setembro de 1887, referendado pelo Ministro de Estado dos Negócios do 

Império, deputado Manuel do Nascimento Machado Portela ─, por merecimento e dignidade. 

Nasceu a 10 de janeiro de 1826 no Arraial de Lagoa Dourada, Comarca do Rio das Mortes em 

São João Del Rei – MG e faleceu a 09 de fevereiro de 1901, na casa de sua filha, situada a 

Rua Silveira Martins, 81 – Catete – RJ, aos 75 anos, sendo sepultado no Cemitério São João 

Batista ─ Conforme Registro do Livro 10 de CP folha 75 do Cemitério São João Batista, 

Jazigo Perpétuo nº 3433P, Quadra 41. 

Casou-se com dona Brasilia Eugenia da Silva Almeida, com quem teve 19 filhos, 

sendo dez vivos por ocasião de seu falecimento, cinco homens e cinco mulheres: Matilde, 

Adelaide, Cristina, Adelina, Serbelina, Paulo, Artur, Mário, Francisco e Raul. 

Destacou-se na escalada social onde conseguiu conquistar e ascender diversas 

posições nos meios sociais, agrícolas, financeiros e comerciais em: Mar de Espanha e Juiz de 

Fora em Minas Gerais; Valença, Conservatória, Paraíba do Sul, Três Rios, Vassouras, 

Petrópolis e na Corte. 
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Iniciou sua vida em sua terra natal como ourives, especializado na confecção de botões 

de colarinho e como exímio violinista, suplementava seus ganhos tocando em enterros, 

ganhando dois vinténs e uma vela de sebo. 

Dedicou-se ao negócio de tropas, viajando de Minas pela estrada geral que passava por 

Valença – RJ. Em 1860, comprou sua primeira fazenda no Arraial de São Sebastião do Rio 

Bonito, então 3º distrito da freguesia de Nossa Senhora da Glória de Valença, depois a 

fazenda de Santo Antônio do Rio Bonito e Conservatória, fazenda Veneza, no mesmo 

município de Valença. Posteriormente a de Santa Fé, Três Barras, Santa Clara (sic) e 

Piracema. Na República adquiriu a fazenda Pocinho, da família Faro, em 14 de janeiro de 

1897, por 180:000$000, entre os municípios de Vassouras e Barra do Piraí – RJ. A fazenda de 

Três Barras, quando do falecimento da Baronesa de Guaraciaba, de febre amarela vendeu-a ao 

Dr. José Cardoso de Moura Brasil em 19 de abril de 1890. Na Corte possuía uma confortável 

casa na Tijuca (Rua Moura Brito), e em Petrópolis, onde costumava veranear, um belo 

palacete (Palácio Amarelo) no centro da cidade cujo prédio serve atualmente de sede do 

Legislativo Municipal. 

Em 1870, dedicou-se ao negócio de importação e exportação, situada na antiga Rua de 

Bragança, 31 na Corte. Participou da construção da Estrada de Ferro de Santa Isabel do Rio 

Preto, cujos trilhos atravessavam as terras de sua propriedade  fazenda Veneza  no dia 21 

de novembro de 1883 assistiu a inauguração na presença de D. Pedro II; em sua homenagem, 

quando faleceu, foi dado o nome de Paulo de Almeida a estação ferroviária situada na sua 

antiga fazenda Veneza. Participou, como sócio fundador do Banco Territorial de Minas 

Gerais e do Banco de Crédito Real de Minas Gerais. 

Em Valença – RJ prestou relevantes serviços à Santa Casa de Misericórdia, como 

benemérito tendo sido seu provedor no biênio 1882-1884. Durante os últimos anos/dias de sua 

vida viajava freqüentemente à Europa, permanecendo por longo tempo em Paris, além disso, 

desfrutou da amizade da princesa Isabel e do Conde D’Eu. 

Deu aos filhos a melhor das educações tendo em vista a “profissão liberal”, 

encaminhou-os a Paris para estudar. As filhas fez estudar piano, segundo instrumento de sua 

devoção. De acordo com seu testamento deixou para os filhos somente dinheiro, e para as 

filhas as duas fazendas por ele conservadas. A fazenda Pocinho ficou para as filhas Matilde e 

Adelina (esta representada pela filha Nair) e a de Santa Fé para as filhas Cristina e Adelaide. 

Não consegui descobrir o destino de sua filha Seberlina. Além disso, deixou netos “notáveis”: 

Dr. Luiz de Almeida Pinto, cirurgião em Valença e Dr. Hélio de Almeida Pinto, cirurgião em 

Vassouras. Em Três Rios, filhos de Mário, nove netos: Mario, Ricardo, Jorge, Eurico, Nilo, 
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Silvio, Geraldo, Marta e Elza. Nilo e Silvio foram grandes proprietários, donos de várias 

fazendas e muitas cerâmicas. 

A importância ou relevância da citação de seus descendentes foi motivada por 

facilitarem a busca de informações e fontes, através deles consegui rastros que me levaram a 

contatar descendentes contemporâneos e que, dentro das limitações, forneceram-me materiais 

e indícios de onde poderiam existir fontes para constituir a “reflexão biográfica” de Francisco 

Paulo de Almeida. 

No sentido de mapear e apresentar a construção de seus laços sociais de berço, dou 

continuidade a sua trajetória a partir da certidão de batismo da Paróquia da Igreja de Nossa 

Senhora da Conceição de Prados  Minas ─ Certificada as folhas 135.I do livro nº 8 de 

assentamentos de batizados ─, consta que aos vinte e cinco dias do mês de janeiro de 1826, na 

Capela da Lagoa Dourada, filial desta matriz de Prados, o Reverendo Capelão Francisco 

Pereira de Assis, batizou solenemente e pós os óleos a Francisco Paulo de Almeida, nascido a 

dez de janeiro de 1826, filho legítimo de Antonio José de Almeida e Palolina. Foram seus 

padrinhos: Claudino de Souza e Silva e Barbara Joaquina. 

Cabe salientar que, embora conste como sua mãe a D. Palolina, em sua minuta de 

inventário ele se declara filho legitimo de Dona Galdina Alberta do Espírito Santo, primeira 

esposa de seu pai, embora não seja sua mãe de sangue, assume o papel de “mãe de 

consideração”, conforme atesta a transcrição da sua minuta de inventário abaixo: 

 “Declaro que professo a Religião Católica Apostólica e Romana em cuja fé tenho 
vivido e espero com a graça de Deus morrer. Sou natural e fui batizado na Freguesia  
de Santo Antonio da Lagoa Dourada, Província hoje Estado de Minas Gerais. Sou 
filho legítimo de Antonio José d’Almeida e de Dona Galdina Alberta do Espírito 
Santo, ambos já falecidos. Casei-me em única núpcias com Dona Brasilia Eugenia 
d’Almeida, falecida em dois de junho de mil oitocentos oitenta e nove. Do nosso 
consórcio, sujeito ao regime de comunhão de bens, ficaram onze filhos: Adelaide, 
casada com Antonio Maximino Pinto; Christina, casada com Joaquim Pinto de Sousa; 
Adelina, casada com Joaquim Silva Magalhães; Francisco; Brazilia; Mario; Seberlina, 
Arthur, Paulo e Raul”. 
Trecho de uma minuta de testamento feita pelo Barão, datada de 9 de março de 1895. 

(Rio de Janeiro). 

Seus padrinhos de batismo, Claudino de Souza e Silva e Bárbara Joaquina (de Jesus)†, 

são pai e mãe de Dona Galdina Alberta do Espírito Santo, inclusive, sendo ele declarado 

como filho, no inventário de D. Galdina e como neto no inventário de Dona Barbara Joaquina, 

que faleceu, em dois de julho de mil oitocentos e quarenta e sete, na casa da morada, fazenda 

Boa Vista em Lagoa Dourada, do Coronel Manuel Rodrigues Chaves pertencente a 

                                                 
† Em alguns momentos no desenrolar de seu inventário o escrivão acrescenta ao seu nome o sobrenome “de 

Jesus”. 
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genealogia das Famílias Miranda e Resende, origem do Marquês de Valença, onde se achava 

o Reverendo Joaquim Gonçalves Lara, pertencente a genealogia do Bandeirante Sebastião 

Raposo Pinheiro Tavares  “O caçador de esmeraldas”  família de grande influência em São 

Paulo e Sul de Minas. 

Seu pai, Antonio José de Almeida, quando de seu falecimento em 16 de dezembro de 

1875, deixou vinte filhos, sendo Francisco Paulo de Almeida o primogênito. Com D. Galdina 

Alberta do Espírito Santo, além de Francisco, ele teve 8 filhos, sendo que um já havia 

falecido; por ocasião de seu inventário, constam dois filhos dele com Dona Maria Lima de 

Jesus e, mais onze filhos com Dona Minelvina Magdalena Almeida, com quem contraiu 

núpcias, após o falecimento de sua primeira esposa dona Galdina Alberta do Espírito Santo. 

Francisco Paulo de Almeida, aos dezesseis anos, recebe como parte da partilha de bens 

de Dona Galdina Alberta do Espírito Santo a quantia de 257$ 254 (duzentos e cinqüenta e sete 

mil, duzentos e cinqüenta e quatro réis), já aos vinte e cinco anos, na partilha de bens de Dona 

Barbara Joaquina (de Jesus), ele é contemplado com a quantia de 99$011 (noventa e nove mil 

e onze réis), entretanto, por ocasião da partilha de bens de seu pai Antonio José de Almeida, 

ele, aos cinqüenta anos, abre mão de sua parte da herança em favor de suas irmãs Romualda e 

Anita, além de não receber a quantia de 937$020 (novecentos e trinta e sete mil e vinte réis) 

da dívida contraída por seu pai com ele. 

Com referência ao seu avô Claudino de Souza e Silva, ainda, não foi localizado seu 

inventário, entretanto, as pesquisas me levaram a descobrir que ele atuou como procurador em 

diversos inventários, a título de informação citarei apenas o inventário do Guarda Mor 

Bartolomeu de Souza Soares, tendo como inventariante a viúva Dona Bernarda de Proença 

Lara, para ratificar o vínculo com a família Lara. 

Nesse sentido, embora ainda não tenha conseguido identificar a atividade do pai Sr. 

Antonio José de Almeida, constato que Francisco Paulo de Almeida nasce sobre o amparo de 

uma rede de relacionamento social compartilhando suas relações de poder com a Igreja, o 

Judiciário, a nobreza e a agricultura, tendo seu pólo principal na Comarca do Rio das Mortes, 

Arraial de Lagoa Dourada, freguesia de São João Del Rei em Minas Gerais. 

O pai de Francisco Paulo de Almeida pertenceu a Irmandade de São João Evangelista, 

tendo ingressado em vinte e cinco de dezembro de 1819, pertenceu também a Irmandade de 

Nossa Senhora das Mercês, entretanto, nessa ainda não consegui localizar sua data de 

ingresso. Provavelmente, essa ligação com as Irmandades, facilitou Francisco Paulo de 

Almeida a tocar violino nos velórios, uma vez que, para tanto, necessitava da autorização da 

Irmandade administradora da capela e cemitério. Além disso, considero como um rastro 
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marcante e indutor de seu ingresso e atuação na Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de 

Valença – RJ. 

Francisco Paulo de Almeida nasceu na atual cidade de Lagoa Dourada, Comarca do 

Rio das Mortes, Freguesia de São José Del Rei (atual São João Del Rei)  Minas Gerais, 

entretanto, na época de seu nascimento ela era apenas um Arraial (acampamento de tropas), 

vindo a ser elevada a categoria de cidade no século XX. 

Embora mulato ─ filho de pai branco e mãe preta ─, termo considerado pejorativo 

(filho de mula) pelas atuais entidades representativas da etnia negra, retrato Francisco Paulo 

de Almeida como um negro retinto‡, conforme verificado nas fotografias de família casou-se 

com Dona Brasília Eugenia da Silva Almeida, mulher branca, com quem teve 19 (dezenove, 

considerando que a mesma estava grávida quando faleceu) filhos. Por ocasião de seu 

falecimento, em 1901, dez filhos estavam vivos, cinco mulheres e cinco homens: Mathilde de 

Almeida (1865 – 1931); Adelaide de Almeida (1861 - ?); Christina de Almeida (1862 – 

1944); Avelina; Seberlina de Almeida (1880 – 1922); Paulo de Almeida (Guaraciaba) (1884 – 

1935); Arthur de Almeida (Guaraciaba) (1878 – 1942); Mário; Francisco Paulo de Almeida 

(1873 – 1916) e Raul de Almeida (Guaraciaba) (1886 – 1946). 

Segundo relato§ de dois descendentes do barão: Mônica de Souza Destro e Gil 

Carvalho Paulo de Almeida, toda a família tinha o sobrenome Almeida, porém, após a morte 

do barão, os filhos, homens, retornam da França, e ocorre uma disputa em função da herança, 

a partir dessa dissidência, alguns membros da família passam a adotar o sobrenome do título 

nobiliárquico “Guaraciaba”. 

De acordo com Pinto Filho (1992: 143-144), Francisco Paulo de Almeida, inicia sua 

vida profissional como ourives e posteriormente tropeiro. Provavelmente, esta opção se 

explique pela influência da rede de sociabilidade na qual ele nasceu, pela exploração aurífera 

e pelas passagens de tropas que abrangia a localidade de seu nascimento, e suas adjacências 

(na Comarca do Rio das Mortes) — Lagoa Dourada, São João Del Rei, Tiradentes, Prados, 

etc. Como no século XIX a produção aurífera diminui drasticamente, restou como opção para 

aqueles que já possuíam algumas posses a criação de gado e a produção agrícola, por outro 

lado, para outros, restou à busca na vida campestre, através da agricultura de subsistência ou, 

a produção de trabalho artesanal, uma das opções seguida por Francisco Paulo de Almeida.  

                                                 
‡ O termo correto à ser utilizado seria de “mulato”, uma vez que, o mesmo era mestiço, porém, os afro-

descendentes da época atual, consideram que mulato é filho de uma mula, dessa forma evita-se 
constrangimentos. 

§ De acordo com relato dos mesmos, o processo de litígio, encontra-se na jurisdição de Juiz de Fora  Minas 
Gerais. 
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Francisco Paulo de Almeida apresenta indícios de domínio na arte musical, através do 

violino, e sua facilidade para com o idioma francês, hipótese considerada por sua constante 

estada na França nos finais do século XIX, sugere pistas de que o biografado tenha adquirido 

uma educação aprimorada e diferenciada dos padrões disponíveis para as pessoas no século 

XIX. 

Percebe-se, assim, que escrever biografia não é tarefa das mais fáceis, nem bem 

comecei a escrever e já falei e pesquisei vários Francisco’s Paulo de Almeida — homem, 

negro, pai, marido, nobre e trabalhador —, com suas subjetividades e identidades. A esse 

respeito, ocorrem-me as palavras de Stuart Hall, para o qual: 

“O sujeito assume identidades diferentes em diferentes momentos, identidades que 
não são unificadas ao redor de um “eu” coerente. Dentro de nós há identidades 
contraditórias, empurrando em diferentes direções, de tal modo que nossas 
identificações estão sendo continuamente deslocadas”. (HALL, 2006: 13). 

Dando continuidade aos laços sociais de berço, o Reverendo Joaquim Gonçalves Lara 

e Dona Bernarda de Proença Lara pertencem à árvore genealógica do Bandeirante Sebastião 

Raposo Pinheiro Tavares. Quanto ao Coronel Manuel Rodrigues Chaves, descobri que foi 

Juiz de Paz na Comarca do Rio das Mortes, freguesia de São João Del Rei, que consta no 

testamento de sua irmã Valentina Joaquina da Silva, viúva do Capitão João de Miranda 

Ramalho. A família do Coronel Manuel Rodrigues Chaves e sua esposa Dona Teresa Maria 

de Jesus Xavier e do Guarda Mor Bartolomeu de Souza Soares, pertencem a genealogia das 

famílias Miranda e Resende. 

A genealogia das famílias Miranda e Resende, é abrangente constando importantes 

famílias mineiras, sendo que, dentre elas, as três irmãs açorianas que se tornaram “célebres e 

lendárias”, conhecidas como “As Três Ilhoas”. Além dessa à família Silva Xavier (do 

Tiradentes), Estevão Ribeiro de Rezende, Marquês de Valença, sobrinho do inconfidente 

Rezende Costa, vem a ser deputado, senador e ministro do império. 

Consta também dessa mesma genealogia, só para citar os que estarão envolvidos na 

rede de sociabilidade de Francisco Paulo de Almeida: Adelaide Augusta Franco de Miranda e 

Damaso José Barroso de Carvalho (ramo da família da Condessa de Rio Novo e Viscondessa 

de Entre-Rios); José Ildefonso de Souza Ramos e Dona Henriqueta Carolina dos Santos 

(Barão de Três Barras, Visconde de Jaguari) futuros padrinhos do filho de Francisco Paulo de 
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Almeida e, conseqüentemente, seus compadres e Domingos Custódio Guimarães (Barão e 

Visconde do Rio Preto)**. 

Como em qualquer biografia, é necessário mapear os lugares e os espaços sociais do 

biografado, assim como o lugar onde nasceu e onde começou a construir sua trajetória. Essa 

preocupação torna-se importante para o entendimento das teias de relacionamento e dos 

acontecimentos políticos vivenciados por Francisco Paulo de Almeida. A esse respeito, faz-se 

necessário ressaltar as palavras de Schmidt: 

Normalmente se diz que uma boa biografia é aquela que “insere” o indivíduo no seu 
contexto. Mesmo que essa não seja a intenção, tal afirmativa supõe que o biografado 
mantenha uma relação de exterioridade com a época em que viveu, como se o 
contexto fosse uma tela pronta e acabada, onde se colariam os personagens 
(SCHMIDT , 2000: 123). 

Neste sentido, “se não temos informações mais precisas sobre tal ou qual 

acontecimento ou período de vida do biografado, podemos construir hipótese a partir do nosso 

conhecimento do contexto” (SCHMIDT, 2000: 126-127).  Mas qual seria esse contexto? 

Utilizarei para este trabalho, como estratégia, o desenvolvimento profissional assumido por 

Francisco Paulo de Almeida, que se insere numa das escritas de Schmidt: 

[...] os biógrafos não devem se fixar na busca de uma coerência linear e fechada para 
a vida de seus personagens, mas que precisam sim apreender facetas variadas de 
suas existências, transitando do social ao individual, do inconsciente ao consciente, 
do público ao privado, do familiar ao político, do pessoal ao profissional, e assim 
por diante, sem tentar reduzir todos os aspectos da biografia a um denominador 
comum (SCHMIDT , 2000a: 63). 

No transcorrer deste texto, procurei dar algumas informações sobre a trajetória de 

Francisco Paulo de Almeida, indícios da formação de sua rede de sociabilidade e suas 

relações de poder, manifesto a hipótese do discurso cujo objetivo é o de deixar uma 

mensagem para alguém, classe ou sociedade, desta forma, considero que o ostracismo detenha 

as mesmas características e que ambos, tanto o discurso quanto o silêncio, sejam um exercício 

de poder. 

 

                                                 
** Para aprofundamento no tema da genealogia consultar: REZENDE, Arthur. Genealogia Mineira; LEME, 

Silva.  Genealogia Paulistana e LEME, Pedro Taques de Almeida Paes. Nobiliarquia Paulistana histórica e 
genealógica. 
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Teoria da História e Neotomismo no paradigma educacional brasileiro do século XIX 
 

Patrícia Carla de Melo Martins 
 
 

Resumo: Este trabalho tem como objeto de análise dois manuais de filosofia utilizados no 
ensino secundário brasileiro durante o século XIX: Lições: Filosofia Elementar Racional e 
Moral de José Soriano de Souza utilizado no Ginásio Provincial de Pernambuco e, o 
Compêndio de Filosofia Católico Racional do Frei Firmino de Centelhas, adotado no Ginásio 
do Seminário Episcopal de São Paulo. Ambas as obras apresentam um referencial teórico-
metodológico inseridos no quadro do pensamento tomista francês do Antigo Regime. Pode-se 
constatar, no século XIX, na educação formal destinada à instrução da elite política, uma via 
estruturante do Padroado Régio, que pregava uma concepção da história circunscrita pela 
teologia católica tomista.  
 
Palavras-cheve: Teoria da história, monarquia, tomismo e educação   
 
Rèsumè: L’objectif de ce travail est d’analyser deux manuels de philosophie qui ont été 
utilisés dans l’enseignement secondaire, au Brésil, pendant le XIXème siècle. Il s’agit de: 
Lições: Filosofia Elementar Racional e Moral, de José Soriano de Souza, manuel adopté par 
l’école “Ginásio Provincial de Pernambuco” et Compêndio de Filosofia Católico Racional, du 
prêtre Firmino de Centelhas, utilisé dans le “Ginásio do Seminário Episcopal” à São Paulo. 
Les deux ouvrages présentent des repères théorico-méthodologiques qui s’insèrent dans le 
cadre de la pensée tomiste française du Moyen Âge. On peut constater, au XIXème siècle, dans 
l’éducation formelle destinée à l’instruction de l’élite politique, l’existence d’une voie 
structurante du Padroado Régio, laquelle prêchait une conception de l’histoire cinconscrite par 
la théologie catholique tomiste.  
 
Mots-clés: Théorie de l’histoire, monarchie, tomisme et éducation.  
 
 
 

A história, ou seja, o paradigma de compreensão teórico-metodológico acerca do 

passado, apresenta-se como um mecanismo de poder que legitima a orientação política dos 

grupos dominantes que compõem os diferentes períodos históricos. A narrativa acerca do 

passado torna-se uma epistemologia, um conhecimento, que permeia a estruturação de uma 

sociedade quanto ao seu ordenamento político, econômico e cultural.  

No período moderno e contemporânea a difusão do pensamento erudito pelo ensino 

formal tornou-se um elemento determinante às formas de compreensão da História. A partir 

da atividade dos humanistas - que retomam a filosofia greco-romana - uma nova razão se 

instaurou trazendo novas discussões acerca do tempo e do espaço redimensionando as 

concepções sobre o ser humano. Discussões que abrem um paradigma de compreensão acerca 
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da realidade que passa a questionar o paradigma de compreensão medieval fundamentado no 

teocentrismo. Com isto, a história do pensamento político-cultural da sociedade moderna se 

constituiu num movimento de tensão entre a filosofia racionalista e a teologia medieval.  

A política dos Estados Absolutistas, pautou-se tanto nos elementos teológicos como na 

filosofia clássica greco-romana. Pode-se dizer que a sociedade moderna é resultante do 

movimento dialético entre racionalismo e teologia, tendo sido o antropocentrismo o tema 

central de ambas as vertentes de pensamento. Esse contexto vai culminar no final do século 

XVIII com a separação entre a Igreja e o Estado, instaurando uma nova era histórica marcada 

pela vitória do racionalismo sobre a teologia nos séculos XIX e XX. A ascensão do 

liberalismo econômico e da política democrática mais uma vez redimensionam a compreensão 

do tempo e do espaço, ou seja, a compreensão acerca História. Uma nova concepção de 

ciência se organizou promovendo no seio das instituições educativas concepções 

revolucionárias dispostas na capacidade produtiva do ser humano. 

Contudo, os países colonizados, em processo de emancipação política no século XIX, 

tornaram-se palco de tensões marcadas pela tentativa de permanências dos tradicionais 

paradigmas de compreensão fundamentados no pensamento teológico. Esta disputa pela 

saber, que também ocorre na sociedade européia, é considerada por Bourdieu, como um 

mercado de bens culturais, caracterizado pela disputa pelo domínio da educação formal.  

O Brasil apresenta-se no continente americano como um caso específico neste 

contexto político ideológico, tendo sido emancipado pelos membros da própria corte 

portuguesa e mantido pelos mesmos, sob um regime monárquico durante, praticamente todo o 

século XIX. Este trabalho apresenta uma reflexão acerca das tentativas de permanência e 

manutenção do raciocínio teológico, vital à organização das sociedades monárquicas, que 

vigoraram no período moderno. Trabalho que se insere nas atuais discussões da História 

Política Cultural que tem visado à apresentação de novas discussões acerca de um período 

histórico, indicando a heterogeneidade das superestruturas políticas e econômicas permeadas 

pelas diferentes localidades e conjunturas que a constitui.  

A educação utilizada no Brasil durante o século XIX definiu junto a sociedade 

brasileira uma epistemologia da história calcada no pensamento teológico, cujo objetivo era 

legitimar o sistema monárquico como política emancipatória da nação. Os manuais de 

filosofia adotados na formação dos alunos que cursavam o ensino secundário, durante as 

décadas de 1850 a 1870, difundiram uma teoria da história circunscrita no pensamento 

teológico tomista. A escolástica tomista que orientava o antigo regime absolutista moderno é 

retomada como ordenamento sócio-político do governo de dom Pedro II. As orientações 
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propostas à educação no Brasil daquele período indicam que as políticas instituídas tornaram-

se o principal elemento de garantia do conservadorismo em face ao racionalismo liberal, que 

ameaçava a integridade da ordem monárquica.  

No contexto destas disputas ideológicas o ensino secundário, tornou-se uma peça 

chave de legitimação do poder. Sendo preparatório para o ingresso nos cursos superiores, o 

ensino secundário pode ser pensado como um lugar estratégico à difusão de um pensamento 

hegemônico quanto à definição de um conceito de nação, formando valores comuns capazes 

de ultrapassar àqueles dispostos na formação profissional garantida com a realização dos 

cursos superiores em funcionamento.  

Os cursos secundários da província de São Paulo e da província de Pernambuco foram 

ambos criados na década de 1850. Vale ressaltar que São Paulo e Recife eram as cidades onde 

funcionavam os únicos cursos de Direito no país. Uma das alegações para a criação desses 

estabelecimentos de ensino era a carência de escolas capazes de aprovar os alunos, da região, 

na faculdade de Direito. O Colégio Pedro II localizado no Rio de Janeiro, dada a sua 

localidade e necessidade de demanda das outras localidades, não supria os interesses da elite 

econômica que visava à instrução dos seus filhos. A difusão de um ensino secundário 

sistematizado pela política monárquica em São Paulo e em Recife seria estratégica à formação 

da elite política, que ingressaria na magistratura, principal garantia de inserção nos cargos de 

senadores, deputados e ministros (CARVALHO, 1980). Na segunda metade do século XIX, 

São Paulo e Recife, tornaram-se referencia do pensamento político nacional.  

Os manuais de filosofia utilizados no ensino secundário da província de Pernambuco e 

no ensino secundário da província de São Paulo, seguiam o mesmo princípio filosófico-

teológico da escolástica medieval. Os colégios secundários, desde as suas respectivas 

fundações na década de 1850 até o início de 1880, tiveram José Soriano de Souza em 

Pernambuco e Frei Firmino de Centelhas em São Paulo, como responsáveis pelo ensino de 

Filosofia, os quais usavam manuais de sua própria autoria. De acordo com Quintin Skinner, a 

política monárquica absolutista estava centrada nas posturas referencias dos filósofos. Os 

filósofos são os principais responsáveis pela produção de uma série de códigos, escrito em 

forma de manual educativo, os quais propunham um conjunto de normas, cujo objetivo era 

orientar a elite política e conseqüentemente a população civil, que começava a se reconhecer 

enquanto nação. A Lei, que passa a assumir a posição do ordenamento político fica 

subordinada a orientação do pensamento filosófico defendido em cada monarquia.  
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  A obra de José Soriano Lições de Filosofia Elementar Racional e Moral publicada em 

1871 no Recife, é um tratado de 560 páginas dividido em quatro partes cujos títulos são: 

Lógica; Metafísica Geral ou Ontologia; Psicologia; Ética ou Direito Natural.  

A obra do Capuchinho Frei José Firmino de Centelhas Compêndio de Filosofia 

Católico Racional, publicada em 1864 na cidade de São Paulo, é mais sucinta com a metade 

do volume de páginas,  216 páginas.  Frei Firmino apresenta a mesma discussão de José 

Soriano disposta em outro ordenamento: Psicologia; Lógica; Ontologia: das propriedades dos 

entes; Metafísica; Moral e História. O capítulo Moral corresponde ao capítulo Ética e Direito 

Natural de José Soriano. O capítulo História do Frei Firmino apresenta uma discussão sobre a 

História da Filosofia salientando os autores relevantes na formação do pensamento católico.   

Ambas as obras reconhecem no capítulo introdutório a presença de duas vertentes 

filosóficas: a filosofia cristã e a filosofia racional. E, apresentam como objetivo a defesa da 

superioridade da filosofia cristã em detrimento da filosofia constituída puramente na razão 

natural.  

“Naturalismo e sobrenaturalismo, razão independente [contra] fé  humilde, tais são 
portanto os termos da magna questão debatida na sociedade moderna desde que ao 
grito da independência religiosa do século XVI; seguiu-se o da independência 
filosófica escrevendo logo o patriarca da moderna filosofia na primeira página do 
seu código a razão humana é pois independente. Desde então um espírito maligno 
das crenças da humanidade parece querer destruir todas as coisas estabelecidas, 
assim na ordem política, como na moral e intelectual.” (SOUZA, 1871;p.II) 
 
“A utilidade pública da mocidade estudiosa no meio da qual nos colocou a Divina 
Providência, é pois o único fim que nos dirige: oferecer clara e suscitadamente o 
que há de verdadeiro e positivo nas melhores obras filosóficas, mostrar-lhes o lado 
fraco ou falso dos mais famigerados sistemas, determinar o que a razão puramente 
natural deixa de toda a necessidade indeciso, será o alvo constante de nossos 
esforços” (CENTELHAS, 1864; p.V) 
 

  

Ambos os autores apresentam um quadro de conhecimento da ciência que trata das 

noções gerais do ente ligado à ontologia e as regras que dirigem a mente humana. Tal 

conhecimento, depende da lógica  tida como psicologia primordial na ciência filosófica pois 

regula os hábitos humanos para conhecer a si e ao criador, daí resultando a Moral. O 

conhecimento que complementa a Moral é a Teologia, apresentada dentro de uma discussão 

que permeia a História da Filosofia, por onde se forma uma idéia dos resultados obtidos pelo 

ser humano que segue o caminho da religião como suporte da conduta e compreensão da 

existência. A moral calcada no racionalismo desvencilhada do pensamento religioso é 

denominada lei natural: “a lei natural tão bela nos seus princípios gerais, pode conduzir as 

mais horrorosas conseqüências, aos mais palpáveis absurdos...” (CENTELHAS, 1864; p.VI). 
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A moral fundamentada na religião, oriunda do conhecimento metafísico, é apresentada como 

lei positiva que atua sobre a finalidade última da ação humana:  

 

“Lei positiva necessária, dada ao homem, desde o princípio, junto com a sua razão 
natural, para no primeiro instante de sua vida racional usá-la como convinha, para 
obrar conforme sua nobreza, tornar-se digno da majestade do criador que lhe dara 
o ser, sem esperar o lento, nulo e incerto progresso da razão. 
A incerteza da razão perante a lei positiva dada ao homem pelo criador é 
contestada pela história, pelos fatos provados ou comprovados pela História. Fatos 
negados como não acontecidos por grande número de filósofos”. (CENTELHAS, 
1864, p.VI)   

  

 Esse trecho elucida a presença de duas compreensões da história correspondente às 

compreensões da filosofia. A História escrita com letra maiúscula, para indicar a sua 

superioridade em relação às demais,  é aquela que remete às manifestações de Deus na terra, 

por onde se comprova o saber atribuído pela revelação. A outra história estaria fundamentada 

na razão cujas maiores expressões seriam o Deísmo e o Ateísmo. Ainda dentro dessa 

dicotomia conceitual se caracterizam as noções de lei natural, vinculada ao racionalismo, e lei 

positiva vinculada ao pensamento religioso metafísico.     

 
“Na ordem intelectual a luta é propriamente entre a razão e a fé, a filosofia e a 
revelação. Pretende a razão, sem respeito a Deus, ser arbítrio único do verdadeiro 
e do falso, do bem e do mal; ser a lei para si própria, e suficientes por suas forças 
naturais para alcançar o bem dos homens e dos povos. Declara-se fontes de todas 
as verdades, e conseqüentemente a regra soberana pela qual o homem pode e deve 
procurar o conhecimento de todas as verdades. Ousa declarar por inimiga a fé de 
Jesus Cristo, e como inútil, e até nociva a revelação. Enfim, a filosofia, produto 
dessa razão, proclama que nem pode e nem deve submeter-se a autoridade 
alguma!” (SOUZA, 1871;p.III) 

 

 No capítulo Psicologia Centelhas se dedica a uma explicação conceitual que elucida 

as coisas que são terrenas, e portanto finitas, e as cosias que são celestes, que pertencem à 

vontade de Deus, sendo portanto, infinita. Discussão conceitual que parte de uma abordagem 

das coisas que são e das coisas que não são. Em Centelhas a existência é tratada em torno do 

conceito ente, quanto a sua realidade, essência, possibilidade, espécie, gênero, substância, 

modo, etc. O estudo do ente é o pressuposto para compreender a matéria, o espírito e a alma. 

Os desdobramentos da explicação sobre o ente recaem no conceito de ciência: “Os vários 

entes constituem as várias ciências, no mundo distinguem-se duas espécies corporais e 

espirituais, daí sai as duas grandes divisões das ciências em cosmológicas e noológicas” 

(CENTELHAS, 1864; p.14). Todos os subitens do capítulo Psicologia do Frei Firmino de 

Centelhas procuram definir a filosofia católica racional como inquestionavelmente superior às 

demais. “A filosofia é a ciência do ente em geral, dos espíritos em particular e das grandes 
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verdades que os ligam entre si, principalmente a consciência humana, demonstrada 

logicamente pela razão atual” (CENTELHAS, 1864; p.15). A maior parte do conteúdo da 

obra é dedicada à definição da  razão como fruto de um conhecimento religioso, entendido 

por intermédio da metafísica e sobre os entes, pelo qual pode-se atingir a verdadeira realidade. 

Tal discurso ao mesmo tempo em que afirma as vantagens do conhecimento religioso elucida 

às desvantagens do conhecimento baseado na observação empírica de onde provém o 

racionalismo científico moderno contemporâneo. A razão natural é apresentada como oriunda 

de Deus, mas que deve ser usada como ponto de partida para se atingir a verdadeira razão, a 

mais elevada sabedoria fruto do conhecimento religioso circunscrito na metafísica cristã.  

Soriano de Souza, deposita no item Psicologia uma longa discussão sobre a essência 

da alma humana, passando por várias questões metodológicas que levam a identificação das 

qualidades da alma e a sua relação com o corpo.  

 

“1.Em sua acepção etimológica psicologia quer dizer ciência do espírito, de dois 
radicais gregos psique e logos. Mas há duas espécies de espírito, o incriado que é 
Deus, e o criado que são os Anjos, e a alma racional. Para compreender os 
espíritos em sentido latu, usam alguns escritores do termo pneumologia, e assim 
denominam a parte da metafísica que trata de Deus, dos anjos e da alma humana. 
Para especificar o trabalho do espírito humano é que comumente empregam em 
sentido estrito a palavra psicologia; a qual portanto se diferencia da palavra 
pneumatologia como a espécie do gênero, o particular o universal. Mas como a 
alma humana no seu estado natural existe, substancialmente unida ao corpo, 
constituindo o homem, alguns filósofos modernos, sob o título mais adequado de 
antropologia (anthropos) homem, e (logos) discurso, compreendem o estudo a que 
outros chamam psicologia. Mais, adequado, digo eu, porque é impossível conhecer 
bem alma racional em suas operações, faculdades e propriedades sem atender a 
intima união a que naturalmente está com o corpo e a corpo sobre a alma. Como 
quer que seja, fique sabendo que a psicologia é também para nós aquela parte da 
filosofia que trata da alma humana considerada em sua natureza ou substancia, em 
suas faculdades e operações, propriedades e finalmente em seu comércio com o 
corpo.” (SOUZA, 1871;p.190-191)       
 

O capítulo é dividido em itens que discutem os vários níveis das sensações e a 

existência das coisas como algo relativo à capacidade de apreensão do ser humano. O capítulo 

Psicologia é o item mais extenso da obra Lições de Filosofia Elementar Racional e Moral, de 

Soriano de Souza, no qual define o que é o ser humano enquanto ser dotado de potencia e 

capacidade superior aos demais. Sendo ainda um dos capítulos mais relevantes quanto a 

exposição da eficácia do pensamento da escolástica tomista, constantemente citada, como 

referencial teórico-metodológico que melhor explica o ser humano em suas múltiplas relações 

com a realidade. As discussões sobre o ente aparecem nos itens que discutem a natureza dos 

universais. Nesse capítulo discute ainda o conceito de liberdade e a imortalidade da alma. 
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Tipo de pensamento que segue a princípio de conhecimento de São Tomas quanto à 

subordinação da filosofia à teologia.  

As questões pertinentes a superioridade da sociedade regida pela política monárquica 

aparecem na obra de Centelhas no item número cinco, onde o autor se dedica ao estudo da 

Moral e a sua aplicação. Conteúdo por onde justifica os resultados da ação humana decorrente 

de uma consciência acerca de Deus e das suas vontades. Estudo por onde salienta uma 

concepção de vida em família e na sociedade. Na segunda secção do capítulo sobre a moral, 

intitulado Da prática Moral, no inciso primeiro Deveres para com Deus, Frei Firmino expõe 

os elementos que indicam o bom relacionamento da razão humana para com Deus: os 

relacionamentos sociais como amizade, conjugue, relação consigo mesmo, deveres para com 

a alma – entendida como cultura do entendimento e boa direção da sensibilidade -, os deveres 

dos homens para com seus semelhantes, como por exemplo, possuir apenas o que é necessário 

para sobrevivência e a sociedade doméstica conjugal, paterna e servil.  O inciso quarto, 

intitulado Da sociedade civil, indica que um dos pontos mais importantes do exercício da 

moral se relaciona com a concepção da sociedade civil, tratada em cinco pontos: origem da 

autoridade civil; da forma; dos direitos; dos deveres e por último da sociedade civil. Em 

âmbito geral entende-se por sociedade civil homens vivendo embaixo de um mesmo poder 

supremo com fim de conseguir o bem temporal sem juízo do bem temporal eterno. Defende 

ainda o governo patriarcal em detrimento da democracia. 

 

“Esta teoria nos é claramente indicada na sagrada escritura, Deus estabeleceu um 
princípio ou um condutor em cada povo para dirigi-lo. Tal é por certo a verdadeira 
origem da autoridade civil, e não absurdo contrato social, cuja facilidade embora 
reconhecida por todos os homens sérios, não deixa contudo de reger a sociedade 
moderna debaixo do nome do liberalismo, e da soberania popular independente de 
Deus” (CENTELHAS, 1864, p.174) 

 

 Em última instância é a monarquia constitucional o governo ideal defendido no 

Compendio de Filosofia Católico Racional do Frei Firmino, pelo fato de reunir elementos do 

governo monárquico, aristocrático e democrático. O autor conclui a discussão sobre a moral e 

a sociedade civil afirmando que nenhum governo fará a felicidade da nação se ela não tiver 

leis justas conforme a lei divina e homens religiosos, tementes a Deus para observá-las e fazê-

las observar.  

 Soriano de Souza, logo no prefácio da sua obra apresenta suas posturas políticas 

vinculada a filosofia teológica:  
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“Na ordem política o naturalismo não admite a influência do sobrenatural nas 
instituições sociais... o Estado deve separar-se da Igreja; o Rei deve ser por graça 
do povo, e não por graça de Deus. Eis aqui a síntese do naturalismo político. 
D’aqui as lutas intentadas contra o Poder em nome da liberdade, e a dos Poderes 
da terra conto o Poder divino, e como conseqüência a falta de respeito e amor à 
Pessoa sagrada dos Imperantes, os ungidos do Senhor. Então o Estado não é mais 
como uma grande família, nem os súditos como filhos, nem os monarcas como pais. 
Quando a inteligência duvida da autoridade, ou a reputa um produto seu, o coração 
interiormente nega-lhe o respeito.” (SOUZA, 1871; p.III) 

 

A sexta e última parte da obra de Centelhas, intitulada História, apresenta o que seria a 

Filosofia Cristã. Detentora da verdade suprema, a Filosofia Cristã é superior a qualquer outro 

tipo de raciocínio por não deixar dúvida ao indagador. A Filosofia acatólica é contrária ao 

cristianismo defendido pelos clérigos da Igreja Católica.  O autor divide a sua discussão sobre 

a História, que na verdade discute os autores dentro História da Filosofia, em duas partes, a 

Filosofia do período anterior a Cristo e a Filosofia do período posterior, caracterizando-se por 

Filosofia dos Hebreus e Filosofia Cristã.  

A primeira parte do capítulo chamada Primeira Época, faz uma apologia à história dos 

hebreus. No mundo antigo, Deus teria fornecido o verdadeiro conhecimento a Moisés. 

Posteriormente segue a discussão passando pela filosofia dos indianos; dos egípcios; dos 

chineses, dos persas até chegar nos gregos, discutindo de maneira mais pormenorizada os 

filósofos do período pré-socrático, socrático, aristotélico, e ainda algumas escolas romanas. A 

superioridade do conhecimento mosaico é constantemente ressaltada dentro de uma discussão 

comparativa. Por último, faz uma demorada exposição dos equívocos de Cícero que chega a 

negar a existência de Deus.    

A segunda parte do capítulo chamada de Segunda Época, adentra na evolução do 

pensamento cristão. Doutrina filosófica que leva o homem ao conhecimento perfeito e 

absoluto.  

 

“Qual não seria pois a surpresa, a admiração dos representantes da ciência em 
Atenas, em Alexandria, em Roma quando um Pedro, um Paulo, um Marcos, 
enviados por um judeu crucificado, pregar com tantas energias um sistema 
completo de doutrina; resolver de um modo satisfatório, todas as questões 
transcendentes que seus mais celebres filósofos não tinham esboçado; provar sua 
doutrina pelos testemunhos irrefutáveis da Divindade, que são os milagres, firmá-la 
com o próprio sangue, e isto não só os chefes mais os mais fracos dos seus 
discípulos? A unidade de Deus, a sua imensidade, a criação, a unidade da espécie 
humana, a responsabilidade da espécie humana, a necessidade de fazer penitência, 
o juízo a ressurreição, a vida futura feliz ou desgraçada, são verdades sem as quais 
não pode haver uma verdadeira filosofia, segundo a própria consciência dos 
mesmos adversários, pois que todos se ocupam continuamente de todas ou de 
algumas destas questões para conhecer-lhes a verdade.” (CENTELHAS, 1864; 
p.201-202) 
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A obra segue passando pela escola de Alexandria, eclética e neoplatônica. O 

agnosticismo é apresentado como um sistema absurdo e monstruoso que tentou destruir a 

unidade de Deus, a criação, a providência e a liberdade divina e humana. No item Árabes e 

Judeus fala sobre o islamismo e dos seus falsos filósofos, ao mesmo tempo em que exalta 

mais uma vez a Filosofia dos povos hebreus como superior pela fato de ter dado origem ao 

cristianismo.A Filosofia Escolástica da Idade Média é apresentada como a filosofia por 

excelência. Firmino deixa claro que a sua obra é do começo ao fim um tratado que defendo o 

pensamento dos filósofos medievais que constituíram o pensamento escolástico: “S.João 

Damasceno (754); Alenin (804); S. Anselmo (1109); S. Bernardo (1153); Alberto Magno 

(1280); S.Thomas de Aquino (1274); S. Boaventura (1274); Rogénio Bacon (1294); Pedro 

d’Ailly(1425).” (CENTELHAS, 1864;p.206). Posteriormente passa pelo Renascimento, 

Descartes, Espinoza e Kant, fechando a discussão com a crítica ao pensamento de Cousin, 

grande representante da filosofia racionalista eclética que nega os princípios da filosofia cristã 

católica.  

Os dois últimos capítulos, quarta e quinta parte, do compêndio de filosofia de José 

Soriano intitulados Teologia Natural e Ética ou Direito Natural, fazem um percurso parecido 

com aquele apresentado pela obra de Frei Firmino. Discute primeiro o conhecimento da 

existência de Deus dentro dos pressupostos do cristianismo – onde mais uma vez salienta a 

compreensão teológica medieval – em detrimento dos pressupostos vigentes em outras 

filosofias ou mesmo segmentos religiosos, como o panteísmo e o deísmo. A discurso é 

permeado pelas afirmações da escolástica e conseqüente refutação das demais teorias 

religiosas. No último capítulo, Ética ou Direito Natural, Soriano de Souza discute a ação 

social do ser humano quanto a sua natureza propensa à corrupção, que uma vez auxiliada pela 

luz da revelação, verdadeira fonte da filosofia moral, pode atingir o seu fim último que é a 

felicidade. Conclui a discussão debatendo num tom de refutação as teorias de Estado 

defendidas por Hobbes, Bhentham, Helvécio, Puffendorflo, Kant e Cousin.     

Indiscutivelmente a obra de José Soriano de Souza é mais complexa do que a obra do 

Frei Firmino. Em todos os aspectos a discussão de Soriano apresenta maiores 

desdobramentos, quanto aos conceitos e a defesa do pensamento escolástico tomista. 

Contudo, em ambas as obras o tomismo apresenta-se como uma teoria de compreensão da 

realidade e também como uma teoria geral do Estado Monárquico em vigor, elucidando as 

características do padroado adotado por dom Pedro II.  

Conclui-se que, a educação entre os anos de 1850 e 1880, foi  a principal via de 

difusão do catolicismo, que independente das questões políticas que envolvem a submissão do 
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clero à hierarquia romana, denota a inserção da sociedade nacional numa educação de cunho 

conservador, submetida à escolástica tomista. A elite agrária uma vez educada nos 

pressupostos desse pensamento definiu-se como aristocracia latifundiária responsável pelo 

poder político em suas localidades. Poder sustentado no patriarcalismo, no qual o monarca é 

em última instância o poder supremo unificador de toda a sociedade. O Padroado passa a ser 

sustentado pelos referenciais filosóficos vigentes nas instâncias sociais vinculadas a atividade 

agrária; economia hegemônica no Brasil monárquico. 

Os manuais em questão têm por finalidade apresentar-se como um tratado completo de 

compreensão da realidade, que discute os métodos filosóficos como uma teoria da história em 

desenvolvimento, na qual a nação brasileira foi inserida, passando a ter papel relevante como 

nação que dá continuidade ao pensamento cristão medieval. 
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Liceu, Boemia e Política: O Movimento Ginasiano em Manaus, 1900 – 1930. 

 
Elissandra Lopes Chaves Lima* 

 
Resumo: O presente artigo tem como objetivo analisar as motivações do pensamento político 
de estudantes ginasianos na cidade de Manaus nos jornais estudantis por eles elaborados, bem 
como, a iniciação na vida literária e talvez boêmia instigada pelas poesias versadas em suas 
publicações. Diante disso, buscamos identificar as razões que norteavam a divulgação dos 
ideais estudantis nos jornais alternativos de Manaus, correlacionando-os à postura literária dos 
ginasianos às disparidades políticas daquele momento, compreendendo os jornais estudantis, 
como espaço alternativo não somente na forma explicita ou marginal de protesto, mas 
principalmente na forma implícita contida em suas crônicas, versos e prosas. Tal postura nos 
permitirá trabalhar o tema da participação dos ginasianos na vida política de Manaus como 
ocupantes de um espaço fundamental no período histórico ao qual nos propusemos pesquisar, 
1900 - 1930, marcado pela despadronização do poder vigente na Primeira República.  
 
Palavras Chave: Ginasianos. Primeira República. Imprensa. 
 
 
Bohemia school and Politics: The Movement of middle school students in Manaus, from 

1900 to 1930. 
  
  
Abstract: This article aims to analyze the motivations of the political thinking of middle 
school students in the city of Manaus in the student newspaper produced by them, and the 
initiation in the literary life and perhaps bohemian instigated by versed poetry in their 
publications. Thus, we sought to identify the reasons that guided the dissemination of the 
student ideals of alternative newspapers in Manaus, correlating them to the position of middle 
school students literary to political disparities at that time, including student newspapers, as 
alternative space not only as explicitly or marginal way of protest, but mainly in the implicitly 
form contained in their chronicles, verse and prose. This position will allow us to work on the 
issue of participation of middle school students in the political life of Manaus as occupants of 
a crucial area in the historical period in which we proposed to research, from 1900 to 1930, 
marked by no standardization of the current power in the First Republic. 
  
Keywords: School. First Republic. Press. 
 

 
 

Este trabalho é fruto do projeto elaborado para ingresso no Curso de Pós-graduação 

em História da Universidade Federal do Amazonas e faz parte de uma importante investida na 

análise de jornais estudantis do período de 1900 a 1930. Salientamos que o tema tem 

permanecido em nossa escrita por ter nos instigado a visualização de outros vieses de 
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pesquisa através de um evento a princípio por nós estudado ocorrido em 1930 no Gymnásio 

Amazonense Dom Pedro II1 em Manaus, nos sugerindo não somente direcionar nosso foco 

para um fato isolado ocorrido no interior do referido Gymnásio, quando em 12 de agosto de 

1930 Estudantes daquele Gymnásio se confinaram e tiveram acesso as armas lá existentes 

afrontando as autoridades policiais, que naquele contexto haviam reprimido as manifestações 

estudantis do dia 11 de agosto de 1930 (Dia do Estudante) manifestação supostamente 

organizada para demonstrar o descontentamento dos Ginasianos com o assassinato do 

Governador da Paraíba João Pessoa, vice na chapa de Getúlio Vargas que à época apresentava 

uma conturbada campanha para a Presidência da República e ainda o descontentamento das 

Oligarquias2 de outros Estados, deixadas de fora dos acordos firmados entre os Estados de 

São Paulo e Minas Gerais visando a manutenção do cargo presidencial sucessivas vezes para 

os respectivos Estados, além dos conturbados comícios disseminados no país pela (AL) 

Aliança Liberal que trazia como candidato Getúlio Vargas.  

Nesse sentido, nosso real interesse pelos Jornais Estudantis de Vanguarda surgiu 

quando tomamos conhecimento da existência de um Jornal intitulado 12 DE AGOSTO até 

então não catalogado e inexistente para consulta nos arquivos públicos da Cidade de Manaus, 

apenas fotocopiado na obra Mocidade Viril 1930 O Motim Ginasiano (MONTEIRO, 1996) 

que revelou as memórias de um Ex-ginasiano. 

O jornal 12 DE AGOSTO fazia alusão ao engajamento político dos ginasianos e 

principalmente foi usado por seus redatores para divulgar naquele espaço “as suas verdades 

criadas” buscando expressar suas trajetórias moldadas nos padrões desejados como tentativa 

de subpujar as informações divulgadas pela grande impressa, que designavam as ações dos 

ginasianos como atos de baderna. 

A Imprensa Estudantil há muito tem permanecido em papel secundário nas produções 

historiográficas. Como contribuição, salientamos que a pesquisa se fará essencialmente 

importante para compreender as forças políticas que influenciam os movimentos sociais, a 

opinião pública através do discurso de setores da sociedade civil organizada, divulgados 

através da imprensa. 

                                                 
1 Manteve-se, a grafia Gymnásio Amazonense Dom Pedro II, nomenclatura do período que esta pesquisa 

abrange, que por ocasião do centenário do nascimento de seu patrono, D. Pedro II o interventor à época 
Alfredo Sá por meio do decreto Interventorial nº 113, de 28 de novembro de 1925 resolveu homenageá-lo. 

2 Aqui contemplamos o conceito de que oligarquia é: “o poder nas mãos de um restrito grupo de pessoas 
propensamente fechado, ligadas entre si por vínculo de sangue, de interesses outros, e que gozam de 
privilégios particulares, servindo-se de todos os meios que o poder pôs ao seu alcance para o conservar. 
BOBBIO, Norberto. Dicionário de Política; Editora UnB: 11ª Edição. Vol. 2.p 834. 
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 Mediante o silêncio da historiografia local acerca desse Movimento Ginasiano, 

notamos a importância da nossa pesquisa para a historiografia regional e nacional, haja vista 

que indicaremos a debates, perspectivas de um movimento a muito esquecido. Portanto, a 

tentativa de preencher uma lacuna na historiografia e tentar compreender a qual tendência 

política estava ligado o discurso dos estudantes publicado na impressa estudantil, são pontos 

predominantes desta pesquisa. Por esse viés, além de testar historicamente a independência 

relativa dos movimentos da sociedade civil frente à sociedade política, abrimos também 

caminho para outros questionamentos que venham ser detectados. 

Nesse sentido, estamos nos embasando nas proposições de Sandra Jatahy Pesavento, 

onde nos instiga a trabalhar o tema da participação do sujeito como ocupante de um espaço 

fundamental na História. Assim, nossa pesquisa se enquadra e busca não somente detectar, 

mas compreeder a representação narrativa dos ginasianos e quão importante tenham sido os 

vieses de seus discursos como representação para aquela sociedade. Haja vista o crescente 

debate em torno da renovação da História Cultural, que ampliou seus domínios, nos 

proporcionando um leque maior no que tange a problematização dessa História. 

Percebemos que ao longo da história tal segmento tem sido negligenciado, deixado a 

margem da discussão historiografia. A obra de Mário Ypiranga Monteiro: Mocidade Viril 

1930, o Motim Ginasiano (MONTEIRO, 1996) nos fornece uma abordagem instigadora do 

que significou para a juventude de Manaus os primeiros jornais estudantis. Todavia os jornais 

editados no período nos auxiliarão no processo. 

Para atingir tais objetivos os documentos compulsados na pesquisa serão os jornais 

estudantis, muitos dos quais catalogados e acessíveis, publicados no período de 1900 a 1930 

como o: Polyanthéa, Palladium, Alvorada, O Dia, A Voz do Povo, Arco-íris, O Estudante, O 

Ócio, Aurora, O Estentor, A Opinião, Revista Tribuna Acadêmica, O Pirralho, A Escola, 

Alpha, Letras e Artes, Revista Collegial, Correio Gymnasial, O Gymnasio, Revista 

Estudantina, A Tribuna, O Colegial, 12 de Agosto dentre outros. E é nesse sentido que 

estamos buscando referenciais em Zicman na perspectiva de utilizar os documentos citados 

como “fonte para pesquisa Histórica” (ZICMAN, 1985). 

Os Jornais abrangem não somente o período por nós mencionado, sua riqueza de 

informações catalogadas nos arquivos da cidade são datadas de 1882 a 1930 auge da produção 

de jornais por todo o país. No entanto, no caso específico de nossa pesquisa, trata-se de um 

Movimento Ginasiano há muito tempo permanecido em papel secundário nas produções 

historiográficas, citados para complementar obras que narram as peripécias do viver manauara 

no final do século XIX e início do século XX. 
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A partir dessa “descoberta” foi possível verificar que a relação Ginasiano - Imprensa 

estava muito além de um jornal criado a partir de um fato isolado, o que foi muito gratificante, 

frente a quantidade de jornais catalogados e idealizados para atender posturas políticas, 

literário-poéticas, humorísticas e até mesmo amorosas de uma geração de estudantes letrados. 

 

“Apresentamos hoje aos nossos amáveis leitores, o nosso verdadeiro corpo 
redacional sem qualquer pseudonymo prompto para a luta que vamos começar e 
com toda responsabilidade nos artigos que saiam em nossas columnas. O motivo 
que nos leva a isto, é a critica a que estamos expostos, de termos medo de 
publicarmos os nossos verdadeiros nomes.   
Nós, somos estudantes, escrevemos aquillo que a nossa intelligencia permite e 
temos todos os mesmos ideaes. Em nossas columnas, não escrevem “litteratos”, mas 
sim jovens que começam a mostrar os seus primeiros pensamentos. 
E é assim que hoje fallamos para que nos comprehendam e acreditem em nossas 
palavras”. 4 

 

Notório também é o galgar literário dos partícipes da imprensa estudantil e como foi 

caracterizado ou como permaneceu no imaginário popular a idéia de Boemia para com seus 

redatores, muito se deve ao momento vivenciado no final do século XIX de reformulação da 

urbe. E nessa realidade, consiste talvez a tentativa de estereotipar e até mesmo manter um 

divisor moral às camadas sociais e ao respectivo ofício de jornalista como é hipoteticamente o 

caso dos jovens letrados.  

Compreender a denominação do movimento Ginasiano encampado por aqueles que o 

vivenciaram nos Liceus, nos deixou clara a idéia de absorção de tendências daquele momento 

da história do Brasil, ao qual predominava uma vontade implícita de mudanças sócio-

econômicas no país, advindo não das rebeliões tenentistas de 1924, mas de perspectivas 

trabalhadas que se originaram da insatisfação de vários setores da sociedade, demonstrando 

certo furor por modificações políticas. Afinal de contas, a curta trajetória da Primeira 

República, deve-se a posturas e ações políticas frágeis que culminaram com a rebelião 

                                                 
4 O ARCO-ÍRIS (1927) Subtítulo: Órgam Independente, Defensor do Direito e da Verdade. Ano de publicação: 

1927 Número de exemplares encontrados: 07; nº 01 (04/07/1927), nº 02 (12/07/1927), nº 03 (21/07/1927), nº 
15 (06/08/1927), nº 17 (20/08/1927), nº 18 (07/07/1927) e outro sem número, datado  (22/10/1927) Lugar de 
publicação: Gymnasio Amazonense. Peridiocidade: semanal Formato: 36 x 25 cm , 02 colunas; 8 páginas, 
porém variava. Diretor: MÁrio Ypiranga Monteiro (também é o caricaturista) Redatores: J.M. Braga 
(secretário), P.T. Bezerra (gerente), C. S. Mello. 
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tenentista de 1924, além de pequenos e isolados conflitos entre oligarquias por todo o país 

desde a própria instauração da República.   

Muitos jornais estudantis foram publicados nesse período, prova disso e motivo de 

nosso investimento nesta pesquisa é o trabalho de PIBIC JR, publicado por Luciane Maria 

Dantas de campos, onde pôde “mapear os primeiros passos de alguns intelectuais manauaras 

que começaram suas carreiras no jornalismo estudantil”.5 

Com a imprensa estudantil, também é possível voltar nosso olhar para a Amazônia e 

verificar que desde 1912 já se experimentava o gosto amargo da retração da economia da 

região, devido a queda do valor comercial da Borracha nativa, pois da Ásia já se percebia o 

lucro proveniente das sementes anteriormente furtadas da Amazônia5, o que acabou por 

submergir aquela economia ao descrédito pelo mundo afora, assim verificamos que mesmo 

após a descoberta das mais variadas utilidades do Látex, que mesmo figurando em primeiro 

lugar na sustentação da economia nacional (REIS, 1953) em períodos passados, deixou de 

herança para a Amazônia, em especial ao Amazonas estar sob o jugo das oligarquias locais. 

Assim, assumiremos a postura de investigadores do perfil do estudante, seu contexto, 

postura civil/militar, boemia buscando dialogar com as fontes, na perspectiva de detectar os 

motivos que levaram jovens estudantes a manifestar seu pensamento político nos periódicos 

produzidos por eles e assim também analisarmos como foi vista pela impressa oficial suas 

produções jornalísticas e literárias.  

As crônicas de estudantes desse movimento, as quais teremos a oportunidade de 

analisar, revelam a juventude e sua participação política na sociedade manauara, 

especificamente nas décadas de 1900 a 1930 identificando - na, aparentemente sob atos de 

cunho revolucionário, irreverente ou ainda de “ardorosos atos de amor à pátria”, seja no 

âmbito sócio político, ou no âmbito político educacional.  

Nessa perspectiva, havia uma juventude que herdava desses padrões, dentre outros 

aspectos, os referenciais elitistas, o machismo, os preceitos católicos e a “imponência da 

farda”, estereotipando um perfil ginasiano e militar. 

 A figura do soldado cidadão ainda apresentava vivacidade e respeito naquele 

contexto. Porém, toda juventude que se preze, seja ela pertencente a alas religiosas ou de 

recentes engajados nas forças armadas ou mesmo imbuída de referenciais políticos 

partidários, deixaram escrito nas páginas da história seus momentos de insatisfação política.  

                                                 
5 CAMPOS, Luciane Maria Dantas de. Gravoche: Boletim do Laboratório de História da Imprensa no 

Amazonas I: Imprensa Estudantil, Letramento e Política Estadual (1900–1930). Manaus, 2004 (Programa 
Institucional de Bolsas de Iniciação Cientificam Jr.) Universidade Federal do Amazonas. 
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É nossa intenção nos utilizarmos da literatura, “viagem”, que pretendemos realizar 

para nos situar aos padrões de moralismo da Primeira República. De certo, essa não é tarefa 

das mais fáceis, pesquisas passadas nos mostraram que jovens estudantes se reuniam para 

discutir suas metas e traçar planos em bares, o que para aquela realidade era motivo de 

desagrado, e que talvez tenha adjetivado aos estudantes a idéia de que eram boêmios, pois, era 

tratado como um desatino a presença de jovens em bares, recebendo inclusive status de 

delinqüência juvenil, não somente pela questão dos códigos de postura muito presente naquele 

contexto, mas também por questões tradicionais vivenciadas por aquela sociedade.  

A geração a qual nos propomos a pesquisar foi incessantemente estimulada a ler, a 

produzir poemas, a editar jornais. No imaginário popular ficou de certa forma a figura do 

poeta atrelada à noite, ao bar, a paixão repentina. 

 Ou talvez a boemia tenha sido um padrão criado e rejeitado pelo imaginário que os 

códigos de postura implantaram para regeneração da capital da República, Rio de Janeiro na 

Belle Époque e que estendeu seus reflexos por todo o país e a sociedade os tomou talvez 

como padrão a ser seguido e agia como fiscal voluntária deles. 

Nicolau Sevcenko explicita que:  

 

“modelando-se essa sociedade, como seria de se esperar, por um critério utilitário 
de relacionamento social, não é de se admirar a condenação veemente a que ela 
submete também certos comportamentos tradicionais, que aparecem como 
desviados diante do novo parâmetro, como a serenata e a boemia” (SEVCENKO 
1983). 

 

Todavia esses são pontos que inclinaremos ao nosso propósito de identificar, a postura 

daquele estudante e principalmente analisar se houve e como se procedeu a participação da 

imprensa estudantil na renovação oligárquica manauara na Primeira República, de forma a 

Catalogar a produção de notícias de cunho acadêmico e político, em jornais alternativos 

produzidos por eles o que nos possibilitará também identificar os discursos de setores da 

sociedade civil, sobre o perfil do estudante engajado. 

Contudo nosso engajamento na pesquisa tem nos revelado que o trabalho com jornais 

exige uma metodologia específica, todavia, buscaremos compulsar os periódicos, desenhando 

as características da imprensa, seus aspectos históricos, discernindo pontos fundamentais 

como a origem do jornal; local de publicação; data de fundação; membros fundadores; 

proprietários e diretores; vínculos político-ideológicos; corpo de redação do jornal, passando 

aos aspectos econômicos, buscando identificar também os exercícios financeiros; anúncios 
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publicitários; tiragem e outros aspectos, bem como, o público ao qual se destinava, idade, 

sexo, situação profissional, classe social, como sugere Zicman. (ZICMAN 1985). 

Tais procedimentos nos auxiliarão para um contato maduro com os documentos, 

Capelato nos alerta que “conhecer a história através da imprensa pressupõe um trabalho com 

método rigoroso, tratamento adequado de fonte e reflexão teórica. Sem esses ingredientes 

corre-se o risco de repetir para o leitor, aliás, sem o charme do jornal, a história que ele conta” 

(CAPELATO, 1988).  
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                  O fardo da cura d'almas. Tradição ibérica e sociedade corporativa  
 

Maria Filomena Coelho 1 
 

Resumo: O trabalho é parte de um projeto maior, "Cultura política, instituições medievais e 
tradição ibérica", e analisa alguns exemplos do discurso eclesiástico que defende a jurisdição 
da Igreja sobre a "cura d'almas". Este aspecto permite compreender a cultura política que 
embasou as lógicas dos atores sociais na baixa Idade Média e que, na longa duração, é 
também visível na América Portuguesa. 
 
Palavras-chave: Cura das almas; conflitos jurisdicionais; longa duração 
 
 
Abstract: This paper is part of a research project, “Political culture, medieval institutions and 
Iberian tradition”, and analyses some examples of the ecclesiastical discourse that defends the 
Church’s jurisdiction over the souls healing. This aspect allow to understand the political 
culture that inspired the logics of the social actors by the end of the Middle Ages that, in a 
long term, also appears in colonial Brazil.  
 
Keywords: soul healing; jurisdictional conflicts; “longue durée”. 
           

 

              No final de fevereiro de 1462, o arcebispo de Braga escreveu uma carta ao primo, o 

rei d. Afonso V, de Portugal, na qual louvava a sua “intenção devota” de ordenar aos juízes 

régios que obrigassem os súditos maiores de dez anos de idade a se confessarem na 

Quaresma, e aos eclesiásticos que denunciassem os infratores. Depois do domingo da 

Pascoela, aqueles que se não tivessem confessado, deveriam ser incluídos por seus párocos 

em um rol, que seria entregue aos ditos juízes para que prendessem os faltosos. A soltura 

ficava condicionada à confissão e absolvição.   

        Apesar das boas intenções do monarca, em zelar pela saúde religiosa dos súditos, o 

Arcebispo adverte que 

Nom soomente avemos d’oolhar o que fazemos, posto que seja bem, mas ao que 
convem fazer. E porque este caso he mero espirituall que se nom pode fazer nem 
executar per leigo, mas aos prellados e rrectores perteence tall carrego e cura, e nom 
aos seculares, no que vos devees muito louvar a Deus por nom seerdes a ello theudo. 
Porque se alguuns livros leerdes ou bem escoldrinhastes as cousas periiguosas em 
vosso coraçom acharees que este he o moor carrego e mais periguoso do mundo, 
porque há-de dar rrazom da vida d’outrem e fica obligado e devedor pollo pecado 
alheo e per Deus he ponido pollo que pecou. E Sam Joham Grisostimo diz que e 
com gramde dificuldade se pode salvar o que tem cura d’almas... E me parece que 
devees de leixar este carrego a mim e aos outros a que perteence, ca a nos viria delo 
empacho e repreensom em fazerdes cousa no casso em que nom podees nem devees 
mandar, e mais acrecentarees no pecado que aproveitarees no que cuidaees. 
(Arquivo Distrital de Braga, Gaveta das cartas, doc.3.) 

 
                                                           
1 Doutora em História Medieval (Universidad Complutense de Madrid). Professora de História Medieval da 
UnB. 
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         Transcorridos trezentos anos, o bispo de Olinda, no Brasil, enfrentava problema 

semelhante. A jurisdição eclesiástica era recorrentemente desrespeitada pelos oficiais régios 

que, devido à ignorância, não entendiam as implicações de suas ações. Por entre os fólios do 

memorial que registra o conflito ressurge o tema concreto do desrespeito à “desobriga”: 

 

 ... hade consentir-se a hum christão baptizado faltar ao preceito da Quaresma 
desprezar todas admoestações que se fizerão lhe esperar-se lhe athe a Dominga de 
Bom Pastor e desanove dias depoiz e por que o parocho fez o que devia appellar na 
mesma Igreja escandalizando o povo e mettendo a bulha os officios Divinos, 
aggravar para a Coroa, e este juizo em hum tal aggravo por lhe uma pedra em cima, 
por lhe fazer favor e deixallo andar tres annos excomungado fazendo zombaria do 
Parocho, consentir lhe que appareça no Tribunal sagrado da Coroa com huma 
petição de aggravo, cheya de insolencias, tratando a hum parocho de tantas canones, 
letras e virtudes de ignorante, malevolo, apaixonado, simoniaco e excommungado e 
que isto fique sem castigo... (IANTT, Manuscritos do Brasil, livro 34, Cap.4). 

   

          Trata-se, evidentemente, de mais um caso tão comum na história política do ocidente 

cristão: a conflitividade jurisdicional entre o poder temporal e o poder espiritual, ou seja, a 

luta entre os dois gládios. Entretanto, neste caso, interessa-nos sublinhar particularmente a 

lógica da longa duração e da permanência de alguns aspectos que na visão da Igreja são 

absolutamente fundamentais e que, por isso mesmo, sobreviveram até o final do Antigo 

Regime.  

          Analisar a separação entre a jurisdição secular e a eclesiástica requer alguns cuidados. 

Primeiro, não concluir que a luta pela preservação da jurisdição decorra do fato de que secular 

e eclesiástico sejam dois mundos completamente diferentes, com objetivos distintos e que, 

portanto, desejam operar em jurisdições próprias. Segundo, entender que desde a Idade Média 

há uma percepção dualista entre o poder temporal e o espiritual e tal percepção é matricial 

para se alcançar posteriormente “um equilíbrio dinâmico entre a união sagrada do juramento e 

a secularização do pacto político” (PRODI, 2002: 14). Neste caso é necessário recuar aos 

primórdios do cristianismo para compreender como Igreja e Estado se separam, formando 

aquilo que Rosenzweig chamou de “grande duplo sistema” (1990:34). Um dualismo sistêmico 

que supõe a estreita convivência entre as duas esferas e não uma separação propriamente dita. 

Hoje, em plena vigência do poder secular, esquecemos amiúde que ele próprio encerra essa 

dualidade e que o Estado era tão cristão quanto a Igreja. 

                No plano da jurisdição, a dualidade tem sua primeira conformação teórica em s. 

Gregório Magno, na Idade Média (ARNALDI, 1994:20). Partindo de um pressuposto óbvio, 

ele chega à conclusão de que seria impossível pretender que a justiça dos homens coincidisse 

com a justiça de Deus. Aquela é fruto do pecado e, quando muito, conseguirá apenas controlar 
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a violência entre os homens e reequilibrar as forças recorrendo a soluções imperfeitas. 

Somente Deus é verdade e perfeição.  

                  Além da dualidade entre o plano celestial e o terreno, surge um ‘outro’, o da 

Igreja, que não pode pretender arrogar-se a justiça divina, mas que tampouco está ao nível da 

justiça dos homens. Na realidade, ela vai estabelecer as pontes entre a justiça dos homens e a 

de Deus, desenhando o próprio espaço jurisdicional, e emergindo da simbiose excessiva entre 

o poder temporal e o espiritual dos primórdios do feudalismo. É neste momento que nasce a 

Respublica Christiana. S. Bernardo percebeu com clareza que a pedra angular para a 

sustentação do edifício institucional da Igreja estava no controle do foro da consciência, ou 

seja do foro íntimo. O sacramento da confissão é a face mais visível deste tribunal paralelo. 

               Para alguns autores é este o momento institucional mais emblemático da civilização 

ocidental, chegando-se mesmo a pensar em uma “revolução papal”. A grande questão é que 

apesar de que a Igreja se converta em uma instituição autônoma, jamais conseguiu o 

monopólio sagrado do poder. A competição e a cooperação se estabelecem com as cidades, as 

monarquias, as universidades, numa dialética que é o alimento da política da Respublica 

(PRODI, 2002:64). Aqui está a chave para compreender a conflitividade jurisdicional que se 

origina na Idade Média e atravessará todo o Antigo Regime. 

              A jurisdição é apenas um dos lugares onde se encontra a lei e o poder com o 

cotidiano. Se, no plano real, o temporal e o espiritual misturam-se diariamente, segundo as 

necessidades e as circunstâncias, precisamos pensar as fronteiras jurisdicionais dentro da 

mesma lógica. Então, ao falar de jurisdição, falamos de foro, tal como o entendeu Paolo 

Prodi, ou seja, como um lugar cujos limites estão em permanente movimento e que transcende 

a simples idéia do lugar físico do tribunal. Ao contrário da historiografia tradicional, ele 

mostra que as fronteiras entre o “foro secular” e o “foro eclesiástico” estão longe de serem 

imóveis. Seguindo a dinâmica das jurisdições medievais, essas fronteiras são balizadas por 

terminologias complexas e superpostas que só podem ser combinadas mediante 

maleabilidade.  

                A fronteira desloca-se permanentemente, pelo menos, em três níveis. Em primeiro 

lugar, ao nível da própria lei, cuja freqüente ambigüidade e “silêncios” permitem essa fluidez 

entre os poderes; em segundo lugar, nas argumentações dos grandes juristas, em cujas obras e 

compilações é possível acompanhar essa mobilidade, por meio de interpretações “casuísticas” 

e ambivalentes; por último, a capacidade coercitiva que os representantes daqueles poderes 

tinham para retraçar diariamente as fronteiras.  
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               Os embates em torno à jurisdição ou ao foro são o resultado dessa maneira judaico-

cristã de construir a justiça. A assembléia dos fiéis (ecclesia) converte-se num foro alternativo 

ao poder político, com autoridade para mediar o perdão da divindade. Essa assembléia 

institucionalizada na Igreja é herdeira desse foro - agora “foro eclesiástico” – que compete, 

complementa e legitima a justiça humana. Uma estrutura jurídica análoga à secular, sem a 

qual esta não se sustenta. Todas as instâncias do poder reconhecem-se como agentes ativos de 

uma respublica sub Deo e no exercício de suas funções são orientados por uma ética inspirada 

na autoridade divina, o que explica que sempre se busque a convergência entre o foro externo 

e o interno.     

              É dessa forma complexa e imbricada que devemos abordar os conflitos jurisdicionais 

entre o secular e o eclesiástico, cujos exemplos apresentamos nos extratos dos documentos 

iniciais. 

                    Defender a jurisdição eclesiástica, no que diz respeito à confissão e às 

penalidades, encontra sua principal justificativa nas lógicas da sociedade corporativa. Os 

membros que compõem o corpo político têm funções diferentes, as quais explicam a posição 

que eles ocupam na hierarquia social, que está atrelada a diferentes pesos de responsabilidade 

social e de privilégios. À cabeça política cabe o maior peso e, em decorrência, o lugar mais 

elevado na hierarquia com os correspondentes privilégios. Na construção da Respublica 

Christiana, o grande problema político sempre foi decidir se a cabeça política, o comando do 

corpo, deveria pertencer ao poder temporal ou ao espiritual.  

                  Para os eclesiásticos que defendiam a supremacia do espiritual, o principal 

argumento encontrava-se na virtude e no conhecimento que detinham os clérigos. Tal 

condição, como já aludimos, implicava em maior responsabilidade social. É esse o sentido das 

palavras do arcebispo de Braga, que chamava de “carrego” a responsabilidade da cura das 

almas, a qual não deveria ser assumida por quem não tinha o direito e, consequentemente, 

sabedoria para tal. O fardo era pesado e perigoso mesmo para os detentores da virtude e do 

conhecimento. Ser responsável pela cura das almas pecadoras era uma tarefa extremamente 

arriscada que muitas vezes acabava por condenar o próprio sacerdote. Assim, compreende-se 

que a ingerência do monarca em assuntos para os quais não estava preparado, poria em risco 

não só a sua alma mas também a salvação do reino. Entretanto, para além de revelar uma 

preocupação com o monarca, a advertência do arcebispo tem conotações relativas à posição 

política da Igreja. 

                   A obrigação de o fiel comungasse na Páscoa, pela mão do seu pároco, é, do ponto 

de vista político, um sinal de jurisdição, visto que é a ele que pertence a administração dos 
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sacramentos. Assim, receber a comunhão das suas mãos, em público, é, dentro da lógica 

feudal, o reconhecimento dessa jurisdição. O vassalo reconhece a jurisdição do senhor ao dar-

lhe pousada, jantar e pagar-lhe os foros; o fiel reconhece a jurisdição do pároco ao receber os 

sacramentos de suas mãos e enterrar o corpo na sua igreja. É o que dita a lei que, segundo o 

bispo de Olinda “…he certamente racionavel e fundada em cauza justa, que diz ordem ao bem 

commum...” (IANTT, Manuscritos do Brasil, Cap.8). Esclarece, ainda, que, embora a 

“desobriga” seja o documento que atesta a confissão quaresmal, ela é apenas o instrumento 

que permite o acesso à comunhão pascal. Portanto, as penalidades (excomunhões) não dizem 

respeito à própria confissão, mas ao fato de não comungar da mão do pároco. Em outras 

palavras, a censura aplica-se à recusa em reconhecer publicamente a jurisdição do Senhor 

sobre a alma, por não  participar desse rito anual, que só a comunhão pública permite, ao 

contrário da confissão, de caráter íntimo. 

                O discurso que permeia os dois documentos revela sobretudo a questão jurisdicional 

como a chave que permite decodificar o confronto. Trata-se de uma lógica jurisdicional 

territorial incorporada pela Igreja. O reconhecimento da paróquia, materializado na confissão 

e na comunhão anual, era essencial para tornar pública a submissão do cristão ao seu superior 

eclesiástico. Mas isto só tinha valor quando se respeitavam os critérios da dependência 

territorial. A confissão e a comunhão só eram válidas se administradas pelo padre que 

recebera o poder de jurisdição sobre o fiel em questão. Aquilo que Graciano decretou, na 

Idade Média, como bannus parochialis. Sem dúvida, uma gramática feudal que cruza 

hierarquia e territorialidade.               

                Desde o século XIII, estava assimilada a concomitância entre o poder de ordem e o 

poder de jurisdição, configurando a pirâmide do poder eclesiástico, cuja hierarquia judicial 

imposta aos cristãos inicia-se no pároco, passa depois pelo bispo e termina no papa. O 

pontífice, já completamente à vontade no seu papel de juiz supremo, reserva-se, tal como um 

monarca, o monopólio de julgar os casos mais graves. A exemplo do que ocorria no âmbito da 

justiça secular, as confusões jurisdicionais eram grandes dentro do eclesiástico; também aqui, 

a “exceção” era um elemento importante para o sistema. Por exemplo, são famosas as 

rivalidades entre as ordens regulares e o clero secular em torno à jurisdição das confissões, 

fruto dos privilégios extraordinários concedidos pelo próprio papa às ordens mendicantes. O 

Concílio de Trento tentará regulamentar essas superposições jurisdicionais, mas sem eliminá-

las. Aliás, nem poderia, sob risco de implodir o sistema, por excesso de rigidez.       

                Neste sentido, a questão específica da excomunhão deve ser abordada como  embate 

entre o foro interno e o externo, por um lado, e o foro penitencial e o foro judicial, por outro. 
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Era uma contradição difícil de acomodar ao cotidiano. Uma confusão criada pelo direito 

canônico medieval, que “… produziu uma confusão-fusão entre penitência, excomunhão e 

direito penitencial eclesiástico, com consequencias até hoje na vida da Igreja e da sociedade 

civil.” Logicamente, sabemos que a tentativa da Igreja em fornecer à sociedade um sistema 

integrado de justiça fracassou, afastando o perigo do monopólio eclesiástico nesta área, mas 

inaugurando “…o caminho para o pluralismo dos ordenamentos jurídicos concorrentes, para o 

utrumque ius e para a distinção entre o foro eclesiástico e o civil, mas também para uma nova 

relação entre a lei humana (civil e eclesiástica) e a consciência” (PRODI, 2002:108-109). 

Assim, o direito canônico passa a disputar os mesmos espaços dos outros direitos seculares e 

os conflitos jurisdicionais são inevitáveis.    

                   A excomunhão é um dos resultados da construção da Igreja como instituição. No 

âmbito das jurisdições, arroga-se o direito de punir publicamente os pecados públicos, com 

uma percepção inicial que distingue a esfera do pecado da esfera do delito, ou seja, separando 

o forum Dei do forum ecclesiae. É o delito que será punido com a excomunhão e o seu 

levantamento não depende de uma penitência ou do arrependimento, mas, acima de tudo, de 

um processo judicial. Entretanto, convém dizer que, embora pecado e crime tivessem sido 

compreendidos de formas separadas - respeitando aquilo que era da relação do indivíduo com 

Deus, e aquilo que se referia às ações do homem em sociedade – rapidamente se chegou à 

conclusão de que mesmo os desvios mais íntimos poderiam ser potencialmente perigosos para 

a Respublica. Crime e pecado convergem em suas implicações na desordem coletiva. 

               Havia que estar atento aos desvios, à desobediência, às heresias, e a Inquisição é o 

foro por excelência dessa nova percepção que ganha força a partir da baixa Idade Média. A 

Inquisição é onde começa o foro externo da Igreja, enquanto a excomunhão delimita as 

fronteiras internas desse espaço que toca a consciência e a própria justiça de Deus (PRODI, 

2002:101). 

               Ser capaz de interpretar corretamente esse emaranhado jurídico e, principalmente, 

entender o alcance de cada ação política para o conjunto da Respublica e para o bem comum 

não era tarefa fácil e requeria muito preparo. Para a Igreja, era essencial que o poder secular 

reconhecesse a superioridade intelectual dos eclesiásticos para a tarefa e que entendesse que 

os dois gládios deveriam trabalhar em conjunto. 

                  Em seu discurso, o bispo de Olinda recorre à imagem do consilium medieval, como 

a obrigação do vassalo para com o senhor. 
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... sam os Bispos os vassallos mais amantes e mais obrigados aos principes e 
consequentemente os mais agradecidos e zelozos da conservação, jurisdição e 
regalias da Coroa dos Seos Soberanos pois lhes devem a exaltação que logram... 
entre as quaes lhes consedem os principes a de serem elles Conselheiros, que anda 
anexa ao caracter Episcopal.  
Com quem podem melhor consultar os Magistrados, que com aquelles que por 
tantos titulos sam os mais fieis e zelozos vassallos? ... dis dos Bispos que sam Pais 
da Patria, pelo que devem ser consultados em todas as materias graves da Republica. 
Persuadem-se alguns Ministros que os Prelados em materia de jurisdição Real e 
Eccleziastica não devem ser ouvidos; por que os julgam suspeitozos. Capacitam-se a 
crer que são huns raptoneiros da jurisdição Real, que só a pertendem  uzurpar, e 
deprimir, e como não depoem esta falsa apprehenção, procedem sempre suspeitozos, 
e nunca tem com os Prelados aquelle trato que se requer para o mutuo adjutorio das 
duas jurisdições secular , eccleziastica, nem aquellas conferencias que sam 
necessarias para os acertos; e se conferem as materias mais importantes muitas vezes 
com quem as entende menos. (IANTT, Manuscritos do Brasil, livro 34,Fls. 183v.-
184). 

 

                                      E recupera, em pleno século XVIII, a dimensão política do juramento que Afonso III 
fez à Igreja, na Idade Média:  

 

... Deste mesmo conceito procedeo a Concordata que como Principe fes el Rey D. 
Afonso Terceiro, que he a 13ª, que não procederia nos negocios graves do Reyno, 
sem tomar conselho com os Bispos... Quaze sempre estamos vendo que os principes 
Christãos fiam o primeiro Ministerio dos Seos Reynos de Prelados Eccleziasticos: 
em Espanha... em França... Se fizermos reflexão nos Secretarios de Estado , que são 
a caixa dos segredos por cujas mãos correm os expedientes mais importantes e os 
maiores segredos dos seos Monarcas, sam innumeraveis os Bispos... (IANTT, 
Manuscritos do Brasil (Fl.184 v.). 

 

               Essa mesma preocupação, já manifestava o arcebispo de Braga, no século XV, em 

suas palavras a Afonso V: 

 
E quando taes cousas, assy grandes espicialmente espirituaes ou ainda temporaes/ 
imaginardes por bem/, pois teendes tam boons letrados canonistas e legistas, virtude 
he do senhor aver seu conselho, como veedes que fazem todollos rrex e senhores. 
(Arquivo Distrital de Braga, Gaveta das cartas, doc.3.) 

 
                               

               Espíritos ignorantes estão condenados a deixarem-se guiar pela paixão e pelos ódios 

políticos, e afastam-se da santidade das leis que deveriam defender. Quando o rei e seus 

oficiais mandam prender os que não cumpriram com a “desobriga”, corre-se o risco de utilizar 

esse recurso para outros fins, terminando por prejudicar a alçada eclesiástica e a eficácia de 

seus instrumentos. Ao atacar a Igreja, o secular, ignorante, destrói as fundações do próprio 

edifício político, que ele julga estar protegendo. Há uma simbiose fundacional entre a norma 

da Igreja e a norma secular mas, obviamente, a primazia da primeira sempre será desejável, na 

medida em que funciona como lastro teológico da segunda. Segundo o bispo de Olinda, a 

principal razão para tanta ignorância é que nas universidades do reino não se estudavam as 
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Ordenações. Em Portugal, era normal que os estudantes se formassem com grande domínio do 

Direito Romano, ignorando o direito do reino em que viviam. Vários pontos das Ordenações 

tratam de agravos da Coroa, mas não basta a leitura, sendo necessário um estudo atento. O 

problema é que a sua interpretação requer que o jurista domine igualmente as concordatas, os 

concílios, o Direito Canônico, as doutrinas morais, a Teologia, os dogmas e as Sagradas 

Escrituras. Porque estes temas estão de tal forma entrelaçados com as leis seculares que o seu 

desconhecimento conduz fatalmente à heresia. Neste particular, o despreparo dos letrados é 

evidente. O eclesiástico demonstra compreender o conteúdo, enquanto os seculares ficam pelo 

continente, ou seja, pelas fórmulas, vazias de conteúdo. Portanto, uma ignorância 

extremamente perigosa que ameaça o funcionamento do modelo e que expõe os ministros da 

justiça a todo o tipo de manipulações.  

                     Do ponto de vista da tradição, é de tal forma primordial o papel da Igreja, que 

mesmo se em determinado momento restarem dúvidas sobre a retidão da conduta de seus 

elementos, é preferível esconder o erro, do que torná-lo público. O bom católico não expõe ao 

escândalo a fraqueza dos alicerces que sustentam o edifício do projeto cristão. Ao contrário, 

deve trabalhar em silêncio e de forma discreta para tentar reparar o desvio. Do contrário, cria-

se uma espécie de monstruosidade política, ao fomentar o crescimento da autoridade secular 

frente à eclesiástica. 

 

*  *  * 

 

                  A partir do séclo XII a Igreja conseguiu levar a cabo a separação entre o pecado e 

o delito (entre o forum Dei e o forum ecclesiae), dando ao foro penitencial uma essência 

jurídica. Foi este desmembramento que permitiu que a noção de pecado começasse a fazer 

parte também da dinâmica política, passando a alimentar as argumentações dos conflitos 

jurisdicionais. Em meados do século XVIII, no Brasil, esses embates ainda se alimentam do 

controle que os diversos poderes pretendiam possuir entorno do pecado, da confissão e da 

penitência. Mas a partir desse momento, o poder secular vai alargando o conceito de delito e 

chamando a si o controle sobre os atos e intenções considerados perigosos para a ordem 

estabelecida. Enfim, cada vez mais, é ‘pecado’ atentar contra o estado, reunindo-se outra vez 

essa dimensão com o delito.      

                  Mas, desde a plena Idade Média até o final do Antigo Regime, a sociedade 

reconhece em Cristo a chave que permite o acesso a todas as instâncias da vida e da morte. No 

campo da representação política, uma Respublica Christiana, que pode ser identificada como 
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tal, na medida em que configura uma comunidade de direito que se pauta pelas leis de 

inspiração divina, cujo príncipe supremo é o Cristo. Ao longo de sua existência, vão se 

fraguando as divergências e as confluências conceituais entre pecado e delito, em uma tensão 

permanente em torno ao domínio do foro. 

               Certamente reconhecemos que as experiências medievais são diferentes das 

experiências modernas, entretanto reconhecemos em ambas épocas uma unidade coerente, 

baseada na lógica feudal-cristã, capaz de integrar as estruturas herdadas do passado por meio 

da atualização.  

               Dentro dessa aspiração, a reconciliação é um elemento basilar, e que encontra eco, 

não por acaso, na esfera da sacralidade cristã. Esse é o horizonte de expectativa da justiça 

política cristã: uma reconciliação que passa também pela jurisdição sobre o pecado, a falta 

contra Deus e contra os homens. 
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O BELICISMO E A RESIGNIFICAÇÃO DOS ARTEFATOS: A TECNOLOGIA 
APLICADA EM “A GUERRA DOS MUNDOS” DE H. G. WELLS 

 

Fábio Luciano Iachtechen* 

 

RESUMO: Esta comunicação tem por objetivo propor uma análise sobre parte da obra 
ficcional do escritor inglês Herbert George Wells (1866-1946), em especial as aparições da 
ciência e da tecnologia presentes em A guerra dos mundos (1898). Esta proposição almeja 
identificar as aparições de distintos artefatos bélicos, principalmente os utilizados pelos 
marcianos em sua tentativa de invasão terrestre, procurando compreender a inserção deste 
discurso tecnológico não apenas como componente do enredo, com função puramente 
didática e instrumentalizadora do leitor, mas também ressaltando a estreita relação que este 
discurso guarda com a realidade tecno-científica do período de sua produção. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Literatura inglesa -  Ficção científica  - Tecnologia militar  
 
 
ABSTRACT: This communication has for objective an analysis about part of the fictional 
masterpiece of the English writer Herbert George Wells (1866-1946),  special the presence of 
science and the technology in the War of the Worlds (1898). This proposal wants to identify 
the presence of distinct war weapons, mainly that used ones for the Martians on Earth 
invasion, trying to understand the insertion of this technological speech as not only a 
component of the plot, with didactic and purely technical function for the reader, but also 
standing out the narrow relation that this speech keeps with the tecno-scientific reality of the 
period of its production. 
 
KEYWORDS: English literature - Science fiction – Militar technology 

 

 Em 1898 Herbert George Wells voltou de uma viagem a Itália motivada por sua 

saúde debilitada, que aliás o acompanhou até o fim de seus dias, mas não o impediu de 

continuar sua  produção literária. No mesmo ano publicou A Guerra dos Mundos, uma 

emblemática narrativa da invasão do planeta Terra por parte de criaturas supostamente vindas 

de Marte. Apesar da ciência insistir em afirmar que não existe vida no nosso vizinho planeta 

vermelho, a incerteza sobre sermos o único lugar do universo a possuir vida inteligente 

fomentou a ficção sobre Marte, principalmente durante a primeira metade do século XX. Essa 

apropriação, tanto pela literatura quanto pelo cinema e seus derivados, se deve em grande 

parte a esta obra, pois se trata de um dos romances desse gênero mais lidos em todos os 

tempos1. 

                                       
*  Universidade Tecnológica Federal do Paraná. Mestre. 
1  Um  dos mais significativos exemplos sobre a penetração no imaginário social proporcionada por  A guerra 

dos mundos foi a  adaptação radiofônica, feita   em   um   dia   de   Halloween    de    1938,  pelo   cineasta  
Orson Welles. Foram narrados alguns trechos selecionados, suficientes para levar o pânico a muitos 
americanos atônitos com o que ouviam. Convictos da veracidade da invasão marciana, um grande número de 
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 As primeiras linhas fornecem algumas impressões sobre uma questão central, que 

talvez tenha motivado Wells a pensar em uma batalha nas proporções que imaginou, e nos 

moldes que propôs: trata-se da confiança soberana herdada da Era Vitoriana a respeito do 

futuro, pautada na ciência como instituição criativa e criadora da idéia de progresso. A 

exemplo de outros romances que tem seu início pautado em precisas informações 

pretensamente verossímeis, como A máquina do tempo (1895) e a A ilha do Dr. Moreau 

(1897),  A guerra dos mundos também começa com uma série de dados científicos que além 

de ilustrar o leitor com os pormenores a respeito da situação descrita, permitem traçar um 

breve panorama a respeito da compreensão dos fenômenos físicos e astronômicos, 

principalmente em relação ao planeta vermelho e a possibilidade de vida existente lá.  

 

Na oposição de 1894, um grande clarão foi avistado, na parte iluminada do disco, 
primeiro no observatório  de Lick,  depois por  Perrotin de Nice  e  outros  
observadores. Os leitores ingleses leram sobre isso pela primeira vez na edição de 
Nature de 2 de agosto. Estou inclinado a pensar que este  fenômeno inusitado a 
fundição do imenso canhão, na ampla cratera escavada no planeta, por meio do  
qual fizeram seus disparos contra nós. Sinais particulares, que ninguém soube 
explicar, foram  observados  durante as  duas posições seguintes, perto do lugar 
onde se produzira o clarão. Faz seis anos agora que a calamidade se abateu sobre 
nós. Enquanto Marte se aproximava da oposição, Lavelle de Java fez palpitar 
imediatamente os fios transmissores das comunicações astronômicas com a notícia 
extraordinária de uma explosão gigantesca de gás incandescente no planeta 
observado.  (WELLS, 2000: p. 14) 

   

O livro, portanto, é narrado e ambientado hipoteticamente no ano 1900, a partir das 

memórias do personagem inominado criado por Wells, que se faz valer dos artigos de diversos 

periódicos realmente existentes do período, como a revista Nature.2 A descrição dos 

acontecimentos narrados pelo personagem traz alguns sinais explícitos ou criptografados por 

Wells sobre o imaginário científico da época.  

O primeiro é a menção ao Observatório de Lick, instalado em 1888 no Monte 

Hamilton, Califórnia, o primeiro observatório instalado no alto de uma montanha em todo o 

mundo. Lick teve uma importância fundamental para os estudos astronômicos no final do 

século XIX, especialmente sobre Marte, para onde ficava a maior parte do tempo voltado. 

Wells faz menção também a Perrotin de Nice como um observador dos fenômenos anteriores 

                                                                                                                        
pessoas acabou abandonando seus lares, ou mesmo se refugiou em abrigos improvisados, levando consigo 
provisões necessárias como em uma situação de guerra propriamente dita.  

2  A Nature é provavelmente a revista científica mais antiga ainda em circulação. Teve início em 4 de novembro 
de 1869, contanto inclusive com um artigo do professor de Wells na Normal School of Science, Thomas H. 
Huxley, sobre Goethe, o romantismo alemão e sua relação com a natureza.  Curiosamente, entre as 
descobertas científicas descritas pela revista, está a do Raio-x, de alguma forma antecipado por Wells em A 
Guerra dos mundos. Os outros períodicos citados  são o Daily Telegraph fundado (1855), o  Daily Chronicle 
(1876) e o mais antigo deles, The Times, fundado em 1785, todos ainda em circulação. 
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a invasão marciana. Trata-se de Henri Perrotin (1845-1904), astrônomo francês  cujas 

pesquisas sobre Marte tiveram grande repercussão na Europa do período. Perrotin trabalhou 

durante praticamente toda a vida no observatório de Nice, relatando ter visto alguns canais 

entrecruzando a superfície de Marte, corroborando as impressões do astrônomo italiano 

Giovanni Schiaparelli (1835-1910) do qual trataremos adiante. Porém, a menção a Perrotin 

por parte de Wells provavelmente se deve ao seu relatório sobre o que se pode traduzir por 

“projeções brilhantes” provenientes do planeta vermelho no verão de 1892, o que causou 

certo furor na comunidade científica e uma cobertura entusiástica da imprensa inglesa3. 

De fato, 1894 foi um ano em que Marte esteve especialmente próxima a Terra, 

propiciando uma melhor observação por parte dos cientistas e fomentando o imaginário a 

respeito do que era descrito. As mesmas luzes marcianas foram vistas por outro astronômo 

Francês em 1894, Stephane Javelle, também pesquisador do Observatório de Nice. 

Curiosamente, Wells o chama de Lavelle de Java no trecho acima reproduzido, e logo após 

informa que foi ele quem reportou a “explosão gigantesca de gás incandescente” em Marte, 

responsável no livro pelo envio da primeira nave que chegou a Terra.  O nome dado ao 

astrônomo francês é uma provável referência ao desastre natural ocorrido na Ilha de Java um 

ano antes, em 1883, quando o vulcão Perbuatan, localizado na Ilha de Krakatoa, entrou em 

erupção com uma explosão cujos relatos dão conta de terem sido ouvidos em um círculo 

imaginário que envolve desde a Austrália até o Japão. O Krakatoa deixou cerca de trinta e 

cinco mil mortos e alterações climáticas que foram sentidas em praticamente todo o mundo.  

Porém, foi Giovanni Schiaparelli, astrônomo mencionado por Wells páginas antes, 

quem deu a contribuição fundamental para compreensão do processo de inserção definitiva de 

Marte no imaginário popular a partir das especulações científicas no final do XIX. Eis o 

trecho onde Wells o lembra,  particularmente como um dos atentos observadores de Marte, 

mas que no entanto não foi capaz de prever a invasão:  

Se nossos instrumentos tivessem permitido, teríamos podido, muito antes do final do 
século XIX, perceber sinais das perturbações próximas. Homens como Schiaparelli 
observavam o planeta vermelho - é curioso, diga-se de passagem que durante tantos 
anos Marte tenha sido o astro da guerra -, mas não souberam interpretar as 
flutuações aparentes dos fenômenos que registravam com tanta exatidão. (WELLS, 
2000: p. 14) 

 

  Schiaparelli foi um astrônomo italiano formado em Turim, Berlim e Moscou, que 

desenvolveu sua carreira no Observatório Brera de Milão, do qual foi diretor entre os anos 60 

                                       
3  Sobre o Observatório de Lick, Henri Perrotin, Gionvanni Schiaparelli e seus canais, ver a enciclopédia virtual 

sobre ciência, nos verbetes Astronomers & Astrophysicistis, disponível em 
http://www.daviddarling.info/encyclopedia. 
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e 70 do século XIX. Precisamente em 1877, quando teve oportunidade de adquirir novos 

instrumentos de observação mais potentes e com melhor definição, Schiaparelli dedicou seus 

estudos a uma espécie de cartografia marciana, batizando e descrevendo em pormenores todas 

as regiões identificadas do planeta. Inclusive, tais denominações e divisões territoriais 

propostas permanecem até hoje como referência nos estudos sobre Marte.  

Porém, a grande polêmica foi criada a partir de um equívoco de tradução em uma das 

descrições de Schiaparelli, que gerou controversas discussões na comunidade científica, com 

repercussões sociais significativas. Um dos mapas de Schiaparelli trazia a expressão italiana 

“canali” como referência aos sulcos identificados na superfície de Marte, semelhantes a leitos 

de rio. Todavia, a primeira tradução inglesa usou o termo “canals”, o que indica uma estrutura 

composta por canos, conseqüentemente construída artificialmente. Tal formulação causou 

enorme polêmica, pois foi interpretada como um claro sinal da existência de vida inteligente 

extraterrestre, defendida com entusiasmo, inclusive por membros da comunidade científica, o 

que provavelmente permitiu a Wells escrever um livro com as proposições que formulou, 

fazendo com que Marte e toda a sua simbologia fossem apropriados definitivamente pelo 

imaginário social no século XX, com desdobramentos na arte, no cinema, nos quadrinhos e na 

literatura.  

A trama se inicia neste espaço comum aos astrônomos lembrados por Wells até aqui: 

um observatório espacial localizado aleatoriamente no subúrbio de Londres, onde são 

detectadas pelo telescópio algumas explosões vindas de Marte. Uma espécie de estrela 

cadente foi vista, primeiramente pela manhã, cruzando os céus e caindo em um descampado 

próximo. O narrador anônimo, provável alter-ego de Wells, foi um dos primeiros a chegar ao 

local e compartilhar com incredulidade a visão daquele objeto, bem como o estrago que 

causara. A descrição inicial não oferece ao leitor maiores detalhes daquilo que se encontrava 

enterrado. 

 

A Coisa mesma jazia quase inteiramente afundada na areia, em meio às lascas de 
um pinheiro que ela reduzira a fragmentos em sua queda. A parte descoberta tinha o 
aspecto de um enorme cilindro, recoberto por uma crosta e com os contornos 
atenuados por uma fina incrustação escamosa de coloração escura. Tinha o 
diâmetro aproximado de trinta metros. (WELLS, 2000: p.19) 

  

 O espanto tomou conta do grupo de curiosos que se aglomeravam tentando entender 

o que era aquilo quando, subitamente, o cilindro começa a se abrir, revelando haver vida 

dentro dele. 

 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Um grande vulto redondo e cinzento, do tamanho talvez de um urso, ergue-se do 
cilindro lentamente e com dificuldade. Ao surgir e chegar a luz, ele cintilava como 
couro molhado. Dois amplos olhos escuros estavam olhando para mim fixamente. A 
massa que o sustentava, a cabeça da coisa, era redonda e tinha, pode-se dizer, um 
rosto. Sob os olhos havia uma boca, cuja fenda sem lábios tremulava e arfava, 
derramando saliva. A criatura toda arquejava e pulsava convulsivamente. Um 
esguio apêndice tentacular agarrou-se à extremidade do cilindro, enquanto outro se 
agitava no ar.  
Quem nunca viu um marciano vivo mal consegue imaginar o estranho horror de sua 
aparência. A peculiar boca em V com seu lábio superior pontiagudo, a ausência de 
sobrancelhas, a ausência de queixo sob o lábio inferior em forma de cunha, o 
incessante tremor desta boca, o medonho conjunto de tentáculos, a respiração 
convulsiva dos pulmões numa atmosfera estranha, a evidente torpeza e a dificuldade 
de movimento devida à maior energia gravitacional da terra - sobretudo, a 
extraordinária intensidade dos olhos imensos -, tudo aquilo era, ao mesmo tempo 
pulsante, intenso, desumano, aberrante e monstruoso. (WELLS, 2000: p. 29) 

 

 Esse é o contraste evolutivo apresentado por Wells no primeiro contato, pois o 

marciano simboliza o final de uma linha evolutiva em que o ser humano se encontra apenas 

no início. Na trama de Wells, os invasores de Marte não apresentam mais os órgãos vitais aos 

seres humanos. Em seu grau de evolução, apenas o cérebro e os tentáculos (mãos) são 

necessários, já que seus corpos são adaptáveis e descartáveis, conforme as necessidades que 

se apresentam, como a construção de alguma obra ou mesmo para a guerra. 

A descrição mais pormenorizada das criaturas só é feita no final do livro, mas para 

Wells tratam-se de uma raça que descende de criaturas semelhantes a nós, seres humanos, e 

que por conta das condições naturais de seleção e adaptação ao meio, chegaram a um grau de 

evolução em que apenas o cérebro e um instrumento corporal que põe em prática seus 

comandos são necessários.  

 

Eram enormes corpos redondos – ou, melhor, cabeças redondas – com cerca de um 
metro e meio de diâmetro, cada corpo tendo na frente um rosto (...). Agrupados em 
torno na boca havia dezesseis tentáculos delgados, quase chicotes, dispostos em 
dois feixes de oito. Mais recentemente o distinto anatomista Prof. Howes4 chamou 
estes feixes, muito adequadamente, de mãos. (WELLS, 2000: p. 146) 

 

Os organismos marcianos conservam o essencialmente necessário para a 

sobrevivência, numa clara alusão a uma possível simplificação da vida, o que não implica no 

entanto em uma simplificação da tecnologia decorrente desta evolução. Os instrumentos de 

guerra usados na invasão marciana são máquinas nunca vistas pelo ser humano, antecipando 

novos artefatos bélicos efetivamente materializados posteriormente, além de uma nova forma 

de se fazer a guerra.   

                                       
4  Provavelmente Wells esteja aqui fazendo referência a George Bond Howes (1853-1905), anatomista inglês 

particularmente interessado em animais vertebrados. Foi sucessor de Thomas Huxley no Royal College of 
Science de Londres.  
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Com a chegada de outros cilindros à superfície da Terra, tem início a tomada do 

planeta por parte dessa estranha inteligência extraterrestre. O pânico torna-se generalizado 

quando se constata que os máximos esforços para deter o avanço alienígena são dizimados 

com uma facilidade impressionante. Com as primeiras cidades tomadas, o avanço rumo a 

Londres é uma certeza que assombrava a todos, inclusive os cidadãos da capital inglesa, que 

fugiam desesperadamente do que os tablóides anunciavam referente à chegada alienígena e a 

incapacidade de defesa terrestre. A metrópole, sempre cheia de pessoas a ir e vir em seu 

tumulto cotidiano, se esvazia em um outro tipo de tumulto que não aquele da vida urbana, 

mas o da busca pela sobrevivência.  

A capacidade tecnológica de defesa humana contra este inimigo superior é descrita 

por Wells, na qual o canhão de tiro simples é o que de mais avançado possuía a humanidade 

naquele momento. Obviamente, eles se acabam se revelando completamente ineficientes. 

Uma passagem no início do romance sintetiza um pouco desta contradição entre a confiança 

inabalável no futuro e no progresso que gozava especialmente a sociedade inglesa no final no  

século XIX, mas que tinha na bicicleta5, um mecanismo mesmo para a época bastante 

simples, uma grande novidade.   

As pessoas naqueles dias remotos mal se davam conta  da  abundância e do 
empenho  dos nossos jornais do século XIX. Quanto a mim, estava muito ocupado 
aprendendo a andar de bicicleta, e atarefado com uma série de artigos em que 
discutia os prováveis  desenvolvimentos das idéias morais enquanto a civilização 
progredia. (WELLS, 2000: p. 17) 

 

O raio de calor e uma espécie de fumaça negra são as armas alienígenas usadas no 

conflito contra as pífias tentativas de resistência terráquea. O raio de calor (heat ray) não é 

exatamente um raio laser, como acabou representado posteriormente, com suas cores 

extravagantes, mas o que Wells chama de fogo branco, ou seja, como os lasers realmente são, 

exceto quando são projetados em uma superfície ou emitidos na escuridão, o que não ocorre 

em nenhuma passagem do livro. O raio laser veio a torna-se um elemento constante na ficção 

científica como uma arma futurista, tornando-se um ícone dentro do gênero, mas geralmente 

com o sentido inicial proposto por Wells, ou seja, como uma arma de inquestionável poder, 

que normalmente atesta a superioridade tecnológica de quem a possui. (COSTA, 2002: p. 

278) Quanto ao seu uso militar, o laser tem basicamente uma finalidade restrita: a de 

direcionar projéteis que tenham a capacidade de seguirem o calor, apontado principalmente 

para alvos de longa distância.  
                                       
5  Na sua autobiografia, durante sua viagem à Itália entre 1897 e 1898, Wells descreve sua tentativa de ensinar 

seus amigos a experimentar a novidade da bicicleta como sugestão de um bom exercício para quem, como ele, 
encontrava-se com a saúde debilitada. Ver La lucha por la vida, p. 165. 
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A fumaça utilizada nesta guerra fictícia antecipa uma das mais letais e desumanas 

armas empregadas pelo homem em um conflito armado: a guerra química, presente pela 

primeira vez na I Grande Guerra que eclodiu alguns anos depois. No romance, ela é utilizada 

apenas quando a devastação proporcionada pelo raio de calor não atinge mais os humanos que 

se esconderam, com a finalidade de alcançar os lugares menos acessíveis às máquinas de 

guerra marcianas. É inevitável a associação com o uso dos gases químicos, principalmente 

porque essa nova tecnologia bélica tinha com uma das finalidades principais sobrepujar as 

trincheiras características dos campos de batalha europeus no início do século XX6. (COSTA, 

2002: p. 288)  

  Nesse ínterim, o narrador sobrevive aos primeiros ataques e busca entender melhor 

aquilo que se passou. A princípio, chega a cogitar a ideia de ser o único sobrevivente em todo 

o mundo, pois o cenário a sua volta é de escombros e destruição. Porém, o encontro com uma 

figura emblemática, um vigário, o alivia da angústia de não ter com quem compartilhar a 

certeza do fim da civilização. Os dois se refugiam diante da presença alienígena e, para a 

tristeza do narrador, o vigário se revela indócil e desesperado, não colaborando em nada na 

difícil situação em que se encontravam. 

Com a morte do vigário e a retirada das máquinas alienígenas que trabalhavam nas 

proximidades, finalmente o narrador se vê livre do cativeiro de tantos dias para ganhar a 

liberdade. Seu destino agora é caminhar até Londres, seguindo o caminho coberto pela 

fumaça negra da destruição. No caminho, tem um encontro inusitado com um soldado da 

artilharia com quem já havia tido uma rápida conversa, quando da frustrada resistência inicial 

por parte do exército terráqueo.  

O encontro com uma pessoa mais lúcida do que o pobre religioso tem o aspecto 

positivo de poderem trocar impressões sobre o acontecido. Ainda mais quando constata que o 

artilheiro está bem abastecido de provisões, pelo menos para alguns dias. Durante a noite, o 

soldado se põe a falar sobre sua conformidade com a derrota, sobre a certeza do fim da 

humanidade. Para a surpresa do narrador, não só a certeza do fim da espécie humana o 

atormentava, mas também a certeza de que uma nova sociedade se estruturaria sob os 

escombros da anterior.  
                                       
6  O primeiro uso efetivo das armas químicas ocorreu no front ocidental pelos alemães em abril de 1915, em 

Langemarck, perto de Ypres, contra tropas francesas e canadenses. A violência e a mortalidade proporcionada 
impressionaram inclusive seus idealizadores, estabelecendo uma espécie de convenção sobre a restrição do 
uso de tais recursos, concebidos como demasiado inumanos, mesmo em uma situação de conflito. A 
Declaração de Haia, de 1899, e a Convenção de Haia, de 1907, já haviam proibido o uso de “veneno ou armas 
venenosas” na guerra, denotando a existência e a preocupação com este artefato mesmo antes da virada do 
século. Porém, foi necessário seu uso efetivo, de forma ampla e metódica, para que o gás químico fosse 
novamente proibido alguns anos depois. (EKSTEINS, 1991: p. 209) 
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A essa altura, o jovem militar já parecia tão senil quanto o vigário, mas mesmo assim 

seguiu ouvindo seus devaneios. Essa nova civilização seria erguida aproveitando as centenas de 

quilômetros dos esgotos de Londres e, por conseguinte, as outras galerias de esgoto de grandes 

metrópoles mundiais. Nesse espaço, a espécie humana poderia recomeçar a estruturar-se, 

partindo do conhecimento que possa ser salvo através dos livros de maneira a ampliá-los.   

Apesar de se julgar intelectualmente superior ao artilheiro, o narrador não conseguia 

discordar das proposições que ele elencava, de uma maneira tão segura que parecia estar 

muito mais tempo cogitando aquela possibilidade. Porém suas maiores preocupações não 

estavam no futuro, mas sim em alcançar Londres para ter uma melhor impressão sobre a 

situação, o que o faz abandonar o soldado e reiniciar sua caminhada. A surpresa ao deparar-se 

com fileiras de marcianos mortos faz o narrador contemplar estupefato aquela visão até pouco 

inconcebível. As máquinas de guerra, responsáveis pela destruição de boa parte da cidade, 

agora jaziam em meio a cada esquina, bem como seus condutores. A constatação posterior da 

causa da morte dos invasores foi, para a surpresa de todos, provocada pelas menores criaturas 

existentes na Terra. As bactérias atacaram os organismos marcianos, desprovidos dos milhares 

de anos de anticorpos produzidos pelo ser humano, dizimando seus sistemas não preparados. 

Assim, a humanidade encontra sua redenção graças não ao aparato tecnológico disponível, 

completamente ineficaz em relação ao poderio bélico marciano, mas graças a seleção natural 

da nossa espécie, imune aos germens que causaram a derrocada alienígena.  

Essa guerra fictícia concebida por Wells só poderia ser travada contra um inimigo 

superior, tecnologicamente mais evoluído e com uma sede destruidora igualmente voraz. Ingo 

Cornils (2003: p. 26) ressalta que A guerra dos mundos é um livro que traz consigo uma 

espécie de alerta contra o crescimento do poder militar germânico, após o fim da Guerra 

Franco-Prussiana e a unificação alemã. O crescimento de um futuro império alemão era algo 

que gerava debates e especulações sobre o possível estabelecimento de uma política 

imperialista germânica.                        

Porém, apesar disso, é provável que o império britânico do final do XIX não 

conhecesse adversários que impusessem esta sensação, apesar de Wells citar a Alemanha no 

romance como uma possível ameaça a hegemonia imperial britânica. Essa é provavelmente 

uma guerra contra a própria arrogância humana em sua crença cega no futuro plenamente 

realizável por si só. Os marcianos não são nada mais que a metáfora da própria espécie 

humana em um estágio mais avançado, no qual o poderio industrial e tecnológico não são 

suficientes para manter a estabilidade natural de seu mundo, tendo como último recurso a 

simples, direta e antiqüíssima guerra. 
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 A LINGUAGEM COMO INSTRUMENTO DE COMUNICAÇÃO  
 E COMPREENSÃO NO ENSINO DE HISTÓRIA 

 
Elimária Costa Marques 1 

 
Resumo: Considerando o ensino de História como um meio de orientação para os educandos 
ampliarem suas opiniões e participações como cidadãos, é relevante ao educador no de 
processo de ensino-aprendizagem possibilitar a compreensão e análise dos acontecimentos, 
facilitando aos educandos a tomada de posição diante da realidade social. As atuais 
metodologias de ensino exigem permanente atualização e incorporação de diferentes “fontes 
de informação” na sala de aula. Nessa perspectiva, descrevemos uma experiência realizada 
com alunos do 6º ANO do Colégio Sagrado Coração de Jesus – CSCJ, em Teresina - PI, nos 
anos de 2007 e 2008 referentes à relevância dos conceitos e significados das palavras no 
processo de aprendizagem do contexto histórico. Foi possível perceber no decorrer da 
experiência como a compreensão de alguns termos conceituais contribuiu no processo de 
aprendizagem e compreensão do conhecimento histórico dos alunos. 
  
Palavras–chave: linguagem; conhecimento histórico; compreensão. 
  
 
Abstract: Considering the education of History as a way of orientation educandos them to 
extend its opinions and participation as citizens, is excellent to the educator in the one of 
teach-learning process ahead to make possible the understanding and analysis of the events, 
facilitating to the educandos the taking of position of the social reality. The current 
methodologies of education demand permanent update and incorporation of different 
“sources of information” in the classroom. In this perspective, we describe an experience 
carried through with pupils of 6º YEAR of the Sacred College Heart of Jesus - CSCJ, in 
Teresina - PI, in the referring years of 2007 and 2008 to the relevance of the concepts and 
meanings of the words in the process of learning of the historical context. It was possible to 
perceive in elapsing of the experience as the understanding of some conceptual terms 
contributed in the process of learning and understanding of the historical knowledge of the 
pupils. 
  
Word-key: language; historical knowledge; understanding. 
  

 
 1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

 

É notório: nenhum ser humano nasce sabendo ler. Aprende-se a ler à medida que se 

vive, ou seja, ler torna-se uma prática essencial para entender o mundo e consequentemente 

para se viver melhor.    

Segundo Costa Val (2002, p.118),  

                                            
1 Elimária Costa Marques – Graduada em História pela Universidade Estadual do Piauí – UESPI, Especialista 

em História do Brasil pela Universidade Federal do Piauí – UFPI e Gestão da Aprendizagem pela 
Universidade Católica de Pernambuco – UNICAP, Professora do Instituto Camillo Filho – ICF e da Rede de 
Ensino Privada de Teresina – Piauí. 
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Alguém aprende alguma coisa quando se torna capaz de reconstituí-la e explicitá-la 
por si mesmo, por seu próprio trabalho mental, embora esse esforço intelectual se 
constitua sempre na relação com o outro, com sistemas sociais de conhecimentos, 
crenças e valores.  

 

Se essa é a maneira mais fácil de aprender, a escola e especialmente os professores 

devem criar situações em que o aluno tenha oportunidade de interagir com o objeto que se 

quer que ele conheça.   

A História enquanto ciência do conhecimento busca compreender as diversas 

maneiras de viver e pensar da humanidade nos diferentes espaços e épocas, permitindo que as 

experiências sociais sejam vistas como um constante processo de transformação. Assim, [...] o 

objetivo primeiro do conhecimento histórico é a compreensão dos múltiplos processos e 

sujeitos históricos, e o desvendamento das relações que se estabelecem entre grupos humanos 

em diferentes tempos e espaços [...] (KARNAL, 2003, p. 42).   

Considerando o ensino de História como um dos meios de orientação para os 

educandos ampliarem suas opiniões e participações como cidadãos, é relevante ao educador 

no processo de ensino-aprendizagem possibilitar a compreensão, análise e criticidade dos 

acontecimentos, facilitando-lhes a tomada de posição diante da realidade social que o cerca.  

Portanto, ao incorporarmos as diferentes linguagens (textos musicais, literários, filmes, 

imagens, gravuras, obras de arte, etc.) no processo de ensino de História, reconhecemos não 

só a estreita ligação entre os saberes escolares e a vida social cotidiana, mas também a 

necessidade de (re)construirmos nosso conceito de ensino e aprendizagem.  

As metodologias de ensino, na atualidade, exigem permanente atualização, constante 

investigação e contínua incorporação de diferentes “fontes” em sala de aula. Essas “fontes” 

expressam relações sociais, relações de trabalho e poder, identidades sociais, culturais, 

étnicas, religiosas, universos mentais constitutivos da nossa realidade sócio-histórica.  

Partindo dessa perspectiva, faremos uma breve descrição de uma experiência 

chamada de MINIDICIONÁRIO DE HISTÓRIA, realizada com os alunos do 6º Ano (5ª 

série) do Colégio Sagrado Coração de Jesus – CSCJ, em Teresina - PI entre os anos de 2007 e 

2008. O principal objetivo deste recurso metodológico era mostrar aos alunos a relevância e 

utilização dos conceitos e significados das palavras no processo de ensino-aprendizagem da 

História. 

Lembramos aos educandos que as palavras utilizadas para veicular os conteúdos 

históricos são as mesmas da fala corriqueira e usual diariamente, mas seus significados são 
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reelaborados, a partir do contexto historiográfico, não são sempre os mesmos do cotidiano. 

Dessa forma o processo de compreensão e análise da História tem a necessidade de conceber 

os conceitos, dos quais se utiliza, para expressar sua logicidade e organicidade, considerando 

que para formulá-los, se faz necessário, 

 

Uma abstração formada pela generalização a partir de particularidades. Requer que 
se utilize o termo mais adequado, capaz de expressar através de seu significado o 
que realmente ocorre na realidade empírica. O primeiro requisito de um conceito é 
que reflita corretamente as forças que operam realmente no mundo. (MENDONÇA, 
1983, p. 17). 

 

Sendo assim, a compreensão dos conteúdos históricos, pelos professores  e alunos, 

deve ter como ponto de partida a compreensão dos conceitos utilizados para construir este 

conhecimento, o qual se deseja que seja apreendido correta e coerentemente. Foi partindo 

deste pressuposto, que se procurou trabalhar, nas aulas de História ministradas no 3º ciclo do 

Ensino Fundamental (5ª série - 6º ano), com o significado e análise das palavras conforme o 

contexto historiográfico no qual estas estão inseridas, buscando, deste modo, construí-los 

interativamente ao longo e paralelamente à discussão temática obrigatória dos conteúdos 

integrantes do currículo de História da referida série. 

Este texto é, portanto, uma tentativa de sistematização da experiência empírica da 

construção da linguagem histórica como instrumento de comunicação e reflexão no ensino de 

História, por meio da construção do MINIDICIONÁRIO DE HISTÓRIA. É necessário 

reafirmar que o referencial teórico para o ensino de História em nosso cotidiano se mostra 

escasso e superficial, tendo em vista que na Área de Conhecimentos das Ciências Humanas 

damos maior preferência ao arcabouço teórico que fundamenta a produção do conhecimento e 

não àquele que propicia a difusão e reconstrução deste.   

O saber histórico, tal como os demais que constituem a gama de conhecimentos 

humanos é fundamentado numa prática onde o professor atua como difusor e, por vezes, 

relator e delator do conhecimento, baseando sua prática docente na discursividade, no 

ambiente da sala de aula, conforme afirma Ubiratan Rocha “a fala constitui um instrumento 

de controle grupal e é o principal veículo de transmissão do saber”. Dessa forma, é 

fundamental ao professor de História fazer-se compreender correta e claramente por parte de 

seus ouvintes, para que não haja más interpretações de suas falas e exposições. Considerando 

isto, faz-se necessário assegurar que o interlocutor tenha a compreensão real e a dimensão do 

significado das palavras utilizadas no discurso histórico, pois, 
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A base de tudo são os conceitos que são representações desenvolvidas 
historicamente pela sociedade humana. Eles têm na palavra o seu símbolo mais 
usual. A palavra pertence a um sistema de classificação e possui como referente não 
um objeto ou ser singular, mas um objeto formal, ou seja, algo previamente 
classificado. Ao compartilhar significados comuns é possível aos falantes 
produzirem trocas simbólicas. Assim, significados comumente adquiridos passam a 
constituir as senhas que permitiram a decodificação simbólica e, portanto, a 
comunicação. Desse modo, para se operar conscientemente com as idéias é preciso 
que se domine tanto o significante quanto o significado. (ROCHA, 2001, p. 59). 

 

Neste viés da compreensão dos códigos de linguagem cabe, então, ao campo da 

História forjar e adequar os vocábulos da língua vernácula às suas necessidades explicativas e 

teóricas. É importante, antes de tudo, explicitar as divergências mentais e culturais presentes 

em cada sociedade e épocas históricas diferentes que podem levar um termo a ter significados 

bem distintos e diversificados e por vezes opostos. Por isso, a construção e compreensão dos 

conceitos históricos são tão essenciais para a coerência do saber histórico, mesmo sendo os 

conceitos, 

 

[...] objetos de inconsistências; isto pode decorrer do desconhecimento dos 
componentes que entram na sua conformação. Há necessidade de que os conceitos 
tenham uma definição apropriada afim de que sejam úteis. Na ciência histórica, 
depararmos-nos com muitas limitações para obter o consenso suficiente de ser 
entendida a sua terminologia e empregada da mesma forma por todos os 
historiadores. (MEDONÇA, 1983, p. 20). 

 

Mas as divergências conceituais existentes entre os historiadores não podem 

constituir-se em válvula de escape para que não se faça o delineamento dos conceitos 

históricos. Apesar das dificuldades presentes na formação do saber histórico, é imprescindível 

tal definição dos conceitos abordados numa determinada explicação dada a um acontecimento 

histórico.  

Portanto cabe ao historiador – professor, a responsabilidade de definir, no momento 

da construção de seu discurso, seja ele acadêmico, ou apenas docente, a delimitação dos 

significados dos símbolos e códigos de linguagem empregados, sem, no entanto deixar de 

considerar as dificuldades pré-existentes para definição destes no contexto da História, tais 

como: a variabilidade e diversidades do tempo histórico e das sociedades humanas; a 

alteração dos padrões de construção da ciência histórica a partir da mudança de interesse dos 

“construtores” desta ciência; os neologismos próprios de cada código de linguagem que se 

adapta ao contexto histórico vigente; dentre outras. 

Mas, tais fatores dificultantes para a elaboração conceitual no campo da História é, 

dentro de sua atividade, algo a ser superado, mas sem esquecer-se dos fatores que 
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condicionam como dificuldade e da essência da “fazer histórico” que no limiar da atuação 

acadêmica tende a constituir-se num esforço pessoal e entusiástico do historiador. 

 

[...] O conhecimento é produzido assim, mediante a ação do sujeito sobre o objeto 
que se quer conhecer, isolando-se as partes que compõe o todo, produzindo novas 
combinações etc. [...] Os textos históricos não fogem a regra... Mesmo sobre temas 
exaustivamente pesquisados pode-se produzir o novo, a partir de novos enfoques 
teóricos; assim sendo, se pretende um tipo de aprendizado que não fique apenas na 
superfície, no aparente, é necessário criar condições para que o aluno adquira os 
instrumentos conceituais que lhe permitam decodificar idéias já existentes e produzir 
novas [...]. Ao trabalhar sobre eles o aluno experenciará usos explicativos similares 
em diferentes contextos, apreendendo informações e, ao mesmo tempo, apropriando-
se do conceito e das suas possibilidades enquanto instrumento passível de ser 
operado em situações diversificadas. (ROCHA, 2001, p. 58-60).  
 

A linguagem histórica constitui-se em um discurso próprio e singular, a qual adequa-

se à realidade de quem o veicula e de quem recebe a mensagem, e, para tanto, se faz 

necessário uma interação entre os agentes do processo comunicativo, ou seja, o emissor e o 

receptor da mensagem inclusa no texto.  

Tal processo acontece de modo aceitável e agradável quando ambos os sujeitos do 

processo dominam, igualmente, os códigos e senhas de linguagem que permitem a 

compreensão mútua da mensagem veiculada. No caso dos textos históricos, ocorre uma 

particularidade, uma vez que a prática docente, nesta área de saber, é geralmente desvinculada 

da produção do saber histórico, pois a maioria dos docentes de História não são produtores 

destes textos, aceitando-os,  

 

[...] como construções lógicas [...], comumente, como verdadeiras pelos professores. 
Eles funcionam como se fosse a própria realidade histórica. O que acontece é que 
nem sempre o aluno se apropria da lógica subjacente ao discurso, permanecendo no 
aparente, decorando e repetindo informações. O imaginário do aluno, por outro lado, 
não é suficientemente explorado para que se possa a partir dele estabelecer eixos 
conceituais que possibilitem trocas dialéticas entre o aluno, sujeito do conhecimento, 
e o objeto a ser conhecido, e entre as suas distintas instâncias do pensamento. 
(ROCHA, 2001, p. 62). 

 

Por conta disso, é importante e essencial inserir, no ambiente da sala de aula, uma 

linguagem que traduza ao aluno as particularidades pertinentes à ciência história que o faça 

decodificar, satisfatoriamente, as mensagens inseridas no texto histórico, facilitando-lhe a 

percepção dos meandros da História por meio do domínio, pelo menos, dos conceitos mais 

usuais dentro do conhecimento do fato histórico. Deixando-se à parte a visão de que dar aulas 

de História é algo muito simples e fácil de fazer, bastando apenas ao professor reproduzir 
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aquilo que está contido nos textos didáticos sem dar-se conta da amplitude de termos e 

significados neles inclusos. 

 

2 A PROPOSTA DE ENSINO: MINIDICIONÁRIO DE HISTÓRIA 

A busca por forjar uma linguagem adequada à realidade do aluno que o faça perceber 

as particularidades do saber Histórico e a compreendê-lo mais facilmente, leva os docentes a 

buscar estratégias diferenciadas para fazer com que o aluno apreenda os conceitos que 

facilitem o seu entendimento da História, pois, 

 

[...] definir previamente o conceito nem sempre é o caminho mais produtivo. Há que 
se propiciar um ambiente tal que se permita ao educando construir a ponte entre o 
significado que já possui e o correlato de maior nível de abstração proposto. 
(ROCHA, 2001, p. 60). 

 

E permitindo-lhe, ainda, desenvolver a capacidade de fazer correlações entre o 

conceito aprendido com os diferenciados períodos históricos.  

Levando em consideração este aspecto e a necessidade de construção de conceitos 

históricos com a participação efetiva do educando, buscamos trabalhar os significados das 

palavras nas aulas de História e partindo também da observação inquietante de que alguns 

alunos tinham completo desconhecimento dos significados de termos contidos nos textos 

didáticos de História, instigamos os mesmos para a importância e o prazer de descobrir novas 

informações, assim surgia o Minidicionário de História.  

Esse recurso didático foi organizado no inicio do ano letivo, quando foi solicitado do 

aluno um caderno cujas folhas iniciais são organizadas capa e sumário e nas demais são 

distribuídas e paginadas seguindo as seqüências numérica e alfabética.  As ilustrações e/ou 

imagens anexadas ao caderno seguem a criatividade de cada aluno. Passada a euforia inicial 

de construção/decoração, veio à etapa mais longa e importante dessa atividade. 

 O preenchimento do caderno com os verbetes foi gradativo, através das palavras 

sugeridas pelos alunos e/ou detectadas nos textos discutidos nas aulas de História. Cada 

verbete transcrito foi pesquisado em dicionários de Língua Portuguesa ou então seu 

significado foi construído pelo próprio educando a partir do seu entendimento bem como da 

observação da realidade que o permeava. Às vezes foi necessária nossa interferência para 

adequações nas variedades dos sinônimos conforme o contexto histórico estudado. 

Dessa forma, a compreensão de cada verbete possibilitou a ampliação do vocabulário 

individual do aluno, bem como melhorou a compreensão do conteúdo em discussão. Como 
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exemplo disso pode destacar alguns verbetes analisados como: cultura, História, história, 

calendário, memória, fósseis, hominídeo, cidadania, Estado, revolução, ancestral, hierarquia, 

mitologia, Império, República, política, civilização, teocracia, dentre outros.      

A construção do conhecimento histórico é um processo nem sempre suave, 

principalmente quando se trata de interpretá-lo em salas de aula, posto que tal ambiente seja 

“contaminado” pelo tradicionalismo do ensino bancário e elitizado. Buscar alternativas ao 

ensino de História nesta condição não é tão estimulante quanto se imagina, fazer com que o 

ensino desta área do saber cumpra sua finalidade de, 

 

[...] introduzir o descontínuo em nós mesmos, que não tem a obrigação de ser a 
continuidade desse tempo anterior, desse tempo que nos fez chegar até onde somos. 
Então a História teria esta finalidade de fazer as pessoas conviverem, por exemplo, 
com relativo da própria existência, conviver com a relatividade das coisas 
(ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2001, p. 1-2). 

 

Como tal a construção da História e seu ensino, por extensão, passam pela elaboração 

de significados para um discurso que chega à sala de aula, em sua maioria, já pronto, por meio 

dos livros e textos didáticos, assim é importante assegurar a compreensão deste discurso e de 

seus termos explícitos e implícitos.  

Buscando satisfazer este intuito, iniciamos a experiência do MINIDICIONÁRIO DE 

HISTÓRIA com alunos do Ensino Fundamental. Linguisticamente falando, essa prática pode 

não ser a mais adequada, porém o contexto da sala de aula induziu a ação. Sabemos que nossa 

atividade docente deveria passar por uma fundamentação teórica e reflexão mais profunda e 

anterior à prática, fato que não aconteceu em nossa atividade, portanto parafraseando 

Perrenoud (2001), “ensinar é agir na urgência e decidir na incerteza”, foi isto que fizemos 

diante da deficiência detectada em nosso alunado e sabendo que a inovação das atividades 

docentes nem sempre partem dos mais experientes sistematizadores de situações reais de 

ensino, colocamos em prática a nossa expectativa e tentativa de sanar as dificuldades mais 

emergenciais e gritantes dentro de nossas salas de aula. 

Somos conscientes que, 

 

[...] agir na urgência é agir sem ter tempo de pensar e, ainda menos, de pesar 
longamente os prós e os contras, de consultar obras de referência, de buscar 
conselhos, de adiar a ação para identificar os parâmetros da situação e considerar 
melhor as diversas possibilidades. Decidir na incerteza significa decidir quando a 
razão ordenaria não decidir,..., pois não dados nem modelos da realidade disponíveis 
para permitir calcular com certa certeza o que aconteceria se... (PERRENOUD, 
2001, p. 16-17).  
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Porém a situação em que nos encontrávamos, enquanto docente, era emergencial, 

necessitávamos, então, de algo prático e eficiente para minimizar as dificuldades de 

compreensão de nossos alunos, e dentro de nossas limitações, desenvolvemos esta estratégia 

de ensino – MINIDICIONÁRIO DE HISTÓRIA – daquilo que é mais preliminar no 

conhecimento histórico – o aparato conceitual. 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os resultados satisfatórios da experiência foram percebidos ao longo do período 

letivo, posto que foi despertado e incentivado nos alunos a importância de conhecer e dominar 

conceitos e palavras, sejam elas históricas ou cotidianas. Obviamente nem todos os alunos se 

interessaram com o mesmo compromisso, consequentemente, nem todos atingiram o mesmo 

nível de compreensão e apreensão dos conceitos trabalhados, contudo, foi germinado em 

todos os participantes da atividade MINIDICIONÁRIO DE HISTÓRIA o gosto por descobrir 

e construir significados para as palavras e idéias que vivenciam e/ou pronuncia diariamente 

e/ou tem haver com a construção do mundo em que vivem: [...] Como em toda profissão 

qualificada, quem pode mais também pode menos: a atividade profissional está repleta de 

tarefas difíceis e mesmo o mais aventureiro audacioso passa por fases de rotina e quietude [...] 

(PERRENOUD, 2001, p.15).  

Ao acumular dois anos letivos de experiência com o MINIDICIONÁRIO DE 

HISTÓRIA, podemos afirmar através da percepção e mensuração, que a utilização deste 

recurso didático contribuiu, em parte, para amenizar as dificuldades de compreensão pré-

existentes em relação aos textos de História e tem fomentado o enriquecimento e ampliação 

do vocabulário dos alunos, pois passamos a ouvir: “tia, qual a palavra de hoje para o 

caderninho”? “Tia pode anotar no caderninho uma palavra que a professora de geografia 

falou e eu não entendi?”. Assim com o passar do período letivo, outras disciplinas como 

Geografia, Filosofia e Ciências - passaram a compartilhar da mesma prática, imprimindo no 

MINIDICIONÁRIO DE HISTÓRIA uma atividade interdisciplinar. 

Ao empreendermos a experiência aqui destacada, ousamos, podemos até ter ousado 

demais, mas nos aventuramos a obter algo mais de nossos alunos que a tradicional 

memorização de conteúdos às vezes incompreensíveis. Podemos afirmar que fomos felizes e 

vitoriosos, pelo menos em nossa humilde avaliação deste trabalho, e que ensinar História vai 

além do livro e professor, mas precisa-se de ambos e de muita criatividade e compromisso.  
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Gianfrancesco Guarnieri:  
interpretações sobre o Brasil em diferentes momentos históricos 

 
Nádia Cristina Ribeiro* 

 
RESUMO: Este trabalho discute algumas obras dramatúrgicas de Gianfrancesco Guarnieri 
entendendo a necessidade de sistematização de seus escritos e desfazendo alguns marcos 
construídos pela historiografia do teatro, entre eles, a divisão do seu trabalho em fases 
distintas. Entendida como um marco na trajetória do autor está a peça Eles não usam Black-
Tie encenada pelo Teatro de Arena em 1958. Ao lado desse primeiro trabalho têm-se outros 
que procuraram discutir a realidade brasileira e as diferentes maneiras de intervenções 
possíveis. Entre eles estão Gimba, A Semente, O Filho do cão, O Cimento, História de um 
soldado, escritos antes do Golpe Militar. O endurecimento do regime e o cerceamento das 
liberdades individuais levam-no a produzir nas possíveis brechas do Sistema, o que Guarnieri 
fez com primor. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Gianfrancesco Guarnieri, teatro, resistência política. 
 

 

Gianfrancesco Guarnieri: interpretations on Brazil in different historical moments 

 

ABSTRAT: This paper discusses some works of Gianfrancesco Guarnieri dramaturgical 
understanding the need to systematize his writings and undoing some historiography marks 
built by the theater, including the division of their work in different phases.Understood about 
a mark in the author's path They don’t use Black-Tie staged at the Arena Theater in 1958. In 
the first part of this work have been others who tried to discuss the brazilian reality and 
different ways of possible interventions. Among them are Gimba, The Seed, The Son of the 
dog, Cement, A Soldier's History, written before the military coup. The hardening of the 
regime and the restriction of individual freedoms will take you to produce possible loopholes 
in the system, which has Guarnieri with perfection. 
   
KEYWORDS: Gianfrancesco Guarnieri, theater, political resistance. 

 
 
Esta comunicação discute, de forma panorâmica, alguns aspectos da obra dramatúrgica 

de Gianfrancesco Guarnieri entendendo a necessidade de sistematização de suas obras e 

desfazendo alguns marcos construídos pela historiografia do teatro, entre eles, a divisão do 

seu trabalho em fases distintas.  

É ainda, uma oportunidade de pensar o engajamento político por meio do teatro, uma 

vez que a vida de Gianfrancesco Sigfrido Benedetto Marinenghi de Guarnieri desde o início 

foi marcada por questões políticas: a vinda de sua família para o Brasil em 1936 deveu-se à 

perseguição política, pois se opuseram ao fascismo italiano. A família aqui se instalou e, em 
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1955, Guarnieri fundou o Teatro Paulista do Estudante – TPE, contando com o apoio de 

Ruggero Jacobbi, com o intuito de renovar a cena teatral brasileira. As atividades do grupo 

ocorriam em um espaço cedido pelo já conhecido Teatro de Arena e assim a relação entre os 

grupos se estreitou, especialmente por suas propostas estéticas semelhantes.  

Em 1958 o grupo Arena decidiu encenar a peça de autoria de Guarnieri intitulada Eles 

não usam Black- tie. Essa peça impôs-se como o primeiro texto nacional a abordar a vida de 

operários em greve, levando aos palcos os problemas sociais causados pela industrialização, 

entre eles a luta por melhores salários.  

Sucesso de público e de crítica, Eles não usam Black- tie inaugurou um novo momento 

na dramaturgia brasileira. Patriota (2006:4) ressalta que 

 
... Black tie – tornou-se não somente a representação de um país, que deveria ser 
discutido e analisado, mas uma força social que aglutinou em torno de si projetos e 
perspectiva de intervenções nos debate políticos e culturais. Essas motivações, 
aliadas à idéia de uma dramaturgia “nacional” e “crítica”, possibilitaram a 
constituição de um eixo a partir do qual o teatro de Arena deveria nortear-se, para 
intervir nos debates daquele período.  

 
A peça suscitou debates em torno do “nacional”, do “popular” e foi um incentivo para a 

produção de outros espetáculos que tratassem dessa mesma temática, tendo inclusive 

propiciado a criação de Seminários de Dramaturgia que discutiam a realidade brasileira por 

meio da organização social.  

Os Seminários de Dramaturgia, ao mesmo tempo em que reuniram ideais semelhantes, 

revelaram grandes contradições entre os pares. Nesse embate destaca-se Guarnieri por 

acreditar que o teatro é um espaço de crítica da realidade e de denúncia das arbitrariedades e, 

a partir disso, contribui para a formação de uma sociedade politizada.  

Guarnieri inaugura uma nova etapa no teatro brasileiro ao trazer a cena o operário, o 

trabalhador, excluído das práticas culturais de outrora. Mais do que isso, Guarnieri lança aos 

holofotes a história do brasileiro, o falar local, o povo, elementos que até então eram 

marginalizados e mantidos fora dos palcos brasileiros. Em 1959, Guarnieri escreveu Gimba, 

encenada pelo Teatro Popular de Arte de Maria Della Costa. A peça dava continuidade à 

temática dos conflitos urbanos, sem alcançar, contudo, o mesmo sucesso de Black- tie. 

A semente, peça encenada em 1961 pelo Teatro Brasileiro de Comédia, tratou das 

relações do Partido Comunista com o movimento operário. Discutiu o problema das 

lideranças autoritárias para a construção de alternativas para a sociedade.  

O Filho do Cão, de 1964, foi uma peça encomendada por Fernando Peixoto. A trama é 

ambientada no Nordeste e constitui uma tentativa de fundir mitos regionais com a exposição 
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realista da miséria na qual vive a população. O texto, montado pelo Teatro de Arena e dirigido 

por Paulo José, foi recebido com ressalvas pela crítica. A peça refletiu a estada de Guarnieri 

com as ligas camponesas nordestinas e a situação nada heróica vivida por eles, pelo contrário, 

medo, a incapacidade e a submissão eram evidentes (PEIXOTO, 1989). 

Assim que o Golpe Militar foi decretado a peça O Filho do Cão saiu de cartaz. Esse 

momento histórico exigiu da classe teatral um redimensionamento de suas propostas, pois o 

Estado instaurado não admitiria essas demonstrações de crítica com relação ao Regime. 

Porém, como o país vivia a esperança de uma mudança social, os artistas, intelectuais e 

demais engajados buscaram alternativas para expressarem seu descontentamento. 

Como resposta ao estado autoritário, organizou-se o Show Opinião, um musical que 

expressava a disposição de resistir e denunciar o autoritarismo instalado no país. Optando pela 

resistência democrática, o Teatro de Arena buscou uma resposta ao Golpe, encenando, de 

Guarnieri, Boal e Edu Lobo, Arena Conta Zumbi, musical produzido a partir de técnicas 

brechtianas e que fazia alusão às personagens históricas metaforizando o presente. Uma 

opção, nesse momento, era aproveitar as brechas e construir um espaço de luta e reflexão 

denunciando o arbítrio do governo militar. Na mesma perspectiva está o musical, Arena 

Conta Tiradentes: 

... não se pode negar que esses musicais tem o mérito de enfrentar, com ousadia, o 
governo autoritário ao levar aos palcos, por meio de analogias, temas candentes da 
realidade brasileira, como a ditadura, a derrota da esquerda, a cultura de oposição 
e a luta pela liberdade democrática. Ao encenar os musicais, o Teatro de Arena 
constitui uma forma de reagir e subsistir a situação imposta à sociedade e ao teatro. 
A relação entre passado e presente assume significado de destaque, por ser 
procedimento que possibilitou vencer o cerco da censura e denunciar o arbítrio e a 
intolerância. (FREITAS, 2007: 31-32)  
 

Outras manifestações contra o regime se deram ao longo dos anos 1960 e, ainda em face 

à ditadura Militar e para compor a I Feira Paulista de Opinião, que aconteceu em 1968, 

Animália de Guarnieri, discute o papel da manipulação e o potencial revolucionário do jovem.  

É fundamental destacar o papel da linguagem neste período tão singular de nossa 

história. Tolhidos em suas atitudes, estudantes, artistas e demais militantes a utilizaram como 

um instrumento para expressar sua insatisfação e propor mudanças. Era chegado o momento 

em que não poderiam se revelar abertamente, era o momento do não dito, o período de se 

falar pelas entrelinhas. O discurso, mais uma vez, se confirma como instrumento de 

autoridade, de libertação. A mesma palavra que outrora massificava, nas mãos de outros 

oferecia possibilidades de liberdade. 

Na década seguinte esses elementos que foram ensaiados nos anos sessenta se tornaram 

indispensáveis, pois, pós-AI-5, o diálogo crítico tornou-se mais difícil. Ocorria um 
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cerceamento da liberdade cada vez maior por parte dos governos militares, havia prisões e 

mortes sem explicação, como, entre tantas, a do jornalista Vladimir Herzog. Esse período foi 

povoado pela desesperança, os sonhos da década de 1960 foram substituídos pela amarga 

realidade e não havia espaço para novos debates. Vivia-se a lei do possível, pois até a 

indignação tinha seus limites.  

Sentindo a necessidade de continuar lutando por mudanças, pelo estado de direito, pela 

liberdade de expressão e ainda contra a idéia de morte do teatro, Guarnieri, por meio da 

metáfora narrou a vida do poeta Castro Alves, que pela poesia fala da liberdade. Em Castro 

Alves pede passagem (1971) o autor procurou valorizar a palavra e sua importância para o 

teatro1. Outras importantes produções são: Botequim (1972), Um grito parado no ar (1973) 

(que encenava as dificuldades da classe artística naquele período) e Ponto de Partida (1976) 

(onde utilizava uma vila da Idade Média como pano de fundo para focalizar a repressão a 

partir da morte do jornalista Vladimir Herzog), pontos capitais do teatro brasileiro nos anos 

1970. Os elementos centrais trabalhados eram as mensagens de resistência e a busca por 

liberdade.  

Na década de 1980, sua carreira como autor de teatro se tornaria cada vez mais esparsa, 

lançando somente um texto em 1988: Pegando fogo ... Lá fora. Nesse período, Guarnieri se 

concentrou em outros projetos ligados ao cinema e a televisão. Esse é um ponto importante a 

ser investigado, pois nesse período, havia uma “recusa” aos textos politizados, marca do 

dramaturgo. E existia ainda uma diferença nas propostas para o teatro. Se nos anos de 1970 

havia uma preocupação com a luta política em prol da democracia, do estado de direito, na 

década seguinte, outros autores, diretores, não mais compartilhavam esse ideal e, portanto, 

encontram outras soluções dramáticas.  

Dessa maneira, enquanto os autores compometidos com a tese da resistência 
democrática enxergavam a luta politica sob o prisma da tragédia, os jovens 
dramaturgos compreendiam o processo sob a égide da comédia, desacralizando o 
campo da politica, que passou a ser abordado com ironia e nao mais com a 
magnitude da dramaturgia engajada.(PATRIOTA, 2007:215) 

 

Essa concepção cômica da política dá espaço ao chamado Besteirol, que teria lugar 

durante toda a década.  

                                                 
1  Nesse momento, o autor está numa discussão com José Celso Martinez Corrêa sobre os possíveis caminhos 

adotados pelo teatro brasileiro. Para José Celso era necessário usar estratégias que levasse o público a refletir 
sobre as encenações, mesmo que para isso, utilizasse o contato físico ou o chamado irracionalismo, e 
Guarnieri, por outro lado, acredita na força da palavra, do racional. Essa discussão teve seu espaço no Oficina 
no ano de 1968 com a encenação de Galileu Galilei de Bertolt Brecht.  
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Nos anos 1990, pode-se observar uma retomada dos projetos teatrais. Em 1994, 

escreveu Que fazer Leonel? Em 1995 viria A canastra de Macário, que é o momento em que 

sua saúde lhe dá o primeiro susto, com um aneurisma na aorta. Em 1998 escreveu, com o 

filho Cláudio, a peça Anjo na contramão e, três anos depois, A luta secreta de Maria da 

Encarnação. Em 2004 escreve sua última obra: A Vida de Che Guevara. 

História e Teatro: possibilidades interpretativas 

A produção dramatúrgica de Guarnieri é extensa e guarda elementos interessantes para a 

análise, mas que é preciso fazê-la levando em conta os elementos políticos e estéticos do 

momento histórico em questão, fugindo dos esquemas determinantes que alguns autores 

utilizam para classificar essa obra e construindo uma reflexão que possa levar a compreendê-

la como possibilidade de diálogo com seu tempo. Deve-se compreender Guarnieri como um 

autor que, a sua maneira, procurou dar respostas a um tempo de censura, exílio, prisões 

arbitrárias. Esses momentos da História brasileira foram traduzidos cenicamente e 

encontraram respaldo em uma parcela da população que insistia em manifestar-se, 

construindo assim uma frente de resistência ao regime.  

Essas questões são pertinentes, pois, por meio da expressão artística, é possível 

recuperar momentos importantes da História do país e ver no autor um agente de seu tempo.  

Nesse sentido, Roger Chartier procura pensar a historicidade da obra de arte, 

verificando sua multiplicidade de significados e as diversas apropriações que se constroem. 

 

Tanto a produção do texto quanto a construção de seus significados dependem de 
momentos diferentes de transmissão: a redação ou o texto ditado pelo autor, a 
transcrição em cópias manuscritas, as decisões editoriais, a composição 
tipográfica, a correção, a impressão, a representação teatral, as leituras. É neste 
sentido que se podem entender as obras como produções coletivas e com resultado 
de “negociações” com o mundo social. Estas “negociações” não são somente a 
apropriação de linguagens, de práticas e de rituais. Elas remetem, em primeiro 
lugar, às transações, sempre instáveis e renovadas, entre a obra e a pluralidade de 
seus estados. 
A historicidade de um texto vem, ao mesmo tempo, das categorias de atribuição, de 
designação e de classificação dos discursos peculiares à época e ao lugar a que 
pertencem, e dos seus próprios suportes de transmissão. (CHARTIER, 2002:10-11) 

 

Diante disso, é relevante recuperar a historicidade inerente às produções artísticas, 

sejam os romances, os filmes ou peças de teatro; devolvê-las ao seu momento e, ao mesmo 
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tempo, buscar constituir um diálogo possível, a partir das séries documentais2 que serão 

trabalhadas.  

Outro ponto a ser enfrentado pelo pesquisador será retirar da obra de arte a noção de 

perenidade, pelo exercício de interdisciplinaridade e do debate. As motivações suscitadas por 

essa discussão estão intrinsecamente ligadas à relação do historiador com seu objeto, relação 

que faz com que o historiador possa ver redefinidas as temáticas e as abordagens.  

A partir dessas premissas, refletir sobre a noção de documento é importante, pois ele 

deixará para o historiador toda a responsabilidade pelo conhecimento histórico, ou melhor, 

pela versão que se consolidará desse momento histórico. O documento não é explicativo por 

si mesmo, demarca a intencionalidade do historiador, que o questiona como agente histórico 

do presente e, mais que isso, define a importância de se preservar um documento e não outro. 

Sobre a articulação do conhecimento historiográfico, assim se expressa Michel de 

Certeau (1982:101): 

 
Coloca-se como historiográfico o discurso que ‘compreende’ seu outro pela 
crônica, o arquivo,(...) quer dizer, aquilo que se organiza em texto folheado do qual 
uma metade, contínua, se apóia sobre a outra, disseminada, e assim se dá o poder 
de dizer o que a outra significa sem o saber. Pelas ‘citações’, pelas referências, 
pelas notas e por todo o aparelho de remetimentos pertinentes a uma linguagem 
primeira ..., ele se estabelece como saber do outro. Ele constrói segundo uma 
problemática de processo, ou de citação, ao mesmo tempo capaz de ‘fazer surgir’ 
uma linguagem referencial que aparece como realidade, e julgá-la a titulo de um 
saber.  

 

Diante dessas evidências, ao se falar de História e Teatro, no caso da peça teatral, 

não é possível desprendê-la do momento histórico em que foi produzida, nem tampouco 

negligenciar a crítica especializada ou a historiografia. É preciso lembrar que essa produção 

carrega os significados de sua época, as lutas, as resistências e as contradições, sendo 

impregnada de subjetividade e produzida por agentes que têm interesses e olhares 

diferenciados, não podendo tornar-se espelho da realidade ou representação do real, já que 

este é uma construção.  

As obras de Guarnieri devem ser analisadas com rigor histórico para que possam 

emergir delas os contextos nos quais estão inseridas. A partir disso, torna-se possível 

depreender as questões formais inerentes ao autor e como tais questões adquirem 

características próprias conforme o momento histórico a que estão relacionadas. 

                                                 
2  A partir do momento em que a História Cultural passou a legitimar documentos como: diários, cartas, 

depoimentos, fotos, para a análise histórica, este trabalho contará com todos eles para construir sua validade.  
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Entre várias perguntas possíveis, pode-se ainda analisar qual a contribuição desse autor 

para a construção da chamada resistência democrática? Como a partir de momentos 

conturbados da historia brasileira: acirramento da censura, prisões, exílios, o dramaturgo 

conseguiu estabelecer diálogos com uma parcela da sociedade e permanecer na frente 

conhecida como resistência democrática? 

E mesmo diante desses impasses, da experiência da derrota revolucionária, Guarnieri 

continuou criando. E essa resistência a condições adversas, segundo Thompson, muitas vezes 

favorece a criação. Com relação a Guarnieri, pode-se dizer que isso é uma possibilidade: ele 

criou a partir do desencanto, da derrota sofrida após o golpe de 1964, quando teve todos os 

projetos revolucionários abortados por um governo autoritário que passou a impedir a criação 

e a divulgação de qualquer manifestação contrária ao regime. 

Thompson (2002:56) acentua que 

Há uma tensão entre uma inspiração ilimitada – por liberdade, razão, égalité, 
perfectibilidade – e uma realidade peculiarmente agressiva e incorrigível. O 
impulso criativo pode ser sentido durante todo o tempo em que persiste essa tensão, 
mas quando essa tensão diminui o impulso criativo também falha. Não há nada no 
desencanto que seja hostil à arte, mas quando se nega ativamente a aspiração, aí 
estamos à beira da apostasia e a apostasia é um fracasso moral e um fracasso 
imaginativo. 

 
A tensão estabelecida e a impossibilidade de falar claramente contra o sistema tornaram 

esse período da história brasileira um dos mais produtivos em termos culturais, o que leva a 

crer que Thompson tem razão em dizer que, ao contrário da apostasia, é o desencanto que 

promove a criação, especialmente a criação artística. Após a decretação do AI-5, a repressão 

se tornou ainda mais contundente, o que forçou a classe artística, os intelectuais e os 

estudantes que pretendiam continuar se manifestando a “reelaborar” seus meios de atuação, 

pois não era mais possível falar claramente sobre a realidade brasileira.  

As metáforas foram amplamente utilizadas em canções, espetáculos, filmes, obras 

literárias. Era um desafio continuar se manifestando ao alcance de uma censura cada vez mais 

atuante e um governo mais empenhado em fazer parecer que estava tudo bem. Daí surgirem 

análises simplistas atribuindo à década de 1970, no Brasil, um vazio cultural (ARRABAL; 

LIMA; PACHECO, 1979-1980)3. Talvez, essa afirmativa exista pela incapacidade, de muitos, 

em ler nas entrelinhas os diferentes embates com a conjuntura. 

É esperado que um período como esse estivesse dividido entre os problemas individuais 

e os coletivos, e que, em muitos momentos, a primeira opção foi a mais viável. Porém, é 

                                                 
3  ARRABAL; José; LIMA, Mariângela Alves de; PACHECO, Tânia. Anos 70: teatro. Rio de Janeiro: Europa, 

1979-1980.  
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preciso observar que não houve uma negação de atuação política e sim um 

redimensionamento dela.  

Mesmo com as tentativas governamentais de controlar o Teatro, ele ainda se manteve 

como fonte de dialogo entre a sociedade e os diferentes problemas da época. Se grupos como 

o Arena e o Oficina foram obrigados a fechar suas portas, alternativas foram criadas por meio 

de novos grupos, como O Núcleo 2, O Teatro São Pedro, Teatro União, entre tantos outros. Se 

alguns optaram pelo projeto individual, outros, apesar de tudo, ainda tinham projetos 

coletivos pensando a atividade cultural e o engajamento político.  

Diante de tudo isso, é preciso discutir historicamente essas construções e observar como 

estas delimitações foram criadas e se é possível classificar obras (em universais, políticas, não 

políticas), ou autores, sem delimitar ou diminuir seu trabalho e sua atuação, uma vez que, para 

a história delimitações a priori são sempre prejudiciais e não abarcam todas as possibilidades 

engendradas pela obra produzida. Ao definir e delimitar as obras, acaba-se por indicar os 

temas e lugares em que essa história deve ser pensada, deixando de lado inúmeras 

possibilidades. 

É nas décadas de 1960 e 1970 que se concentra grande parte de sua produção4. Nos 

momentos mais difíceis para a sociedade brasileira, Guarnieri consegue estabelecer diálogos 

com a sociedade de seu tempo. Sobre isso ele afirma: “enfim, o que legitima o viver é 

exatamente isso, é essa procura, essa luta, essa redescoberta: vencer o desencanto, superá-lo, 

ir em frente”. (GARCIA, 2002:61) 

E mais uma vez pode-se pensar em como Guarnieri criou em um espaço que não era 

propício para as discussões democráticas. Por isso, é preciso olhar sua obra como um 

elemento de crítica e de discussão, portanto, pode-se avaliar a formação desse dramaturgo. 

Ele cria no desencanto provocado pela esperança revolucionaria desfeita pós-64, da tomada 

do País pelos militares e o conseqüente estabelecimento da censura e restrição das liberdades 

individuais. Por outro lado, houve o estabelecimento de forças que estavam ligadas pela 

oposição ao Regime e, portanto, alguns lutavam resistindo democraticamente, agindo nas 

brechas desse sistema e outros optaram pela luta armada, pelo enfrentamento direto ao 

Regime. 
                                                 
4  Ele escreveu 23 peças no período de 1956 a 2004. São elas: Eles não usam Black-tie (1956), Gimba (1958), 

A semente (1961), O filho do cão (1964), O cimento (1964), História de um soldado (1964), Arena conta 
Zumbi, em parceria com Augusto Boal e Edu Lobo (1965), Arena conta Tiradentes, em parceria com Augusto 
Boal (1967), Animália (1968), Marta Saré, em parceria com Edu Lobo (1968), Castro Alves pede passagem 
(1971), Botequim (1972), Basta! (1972), Um grito parado no ar (1972), Ponto de partida (1976), Que país é 
esse, que zorra (1979), Crônica de um cidadão sem nenhuma importância (1979), Pegando fogo...lá fora 
(1988), Que fazer Leonel? (1994), A canastra de Macário (1995), Anjo na contramão (1998), A luta secreta de 
Maria a Encarnação (2001), A vida de Che Guevara (2004). (ROVERI, 2004:207-208) 
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Nesse contexto de luta, Guarnieri estabeleceu-se na frente de resistência democrática 

enfatizando a importância de continuar produzindo e, nesse sentido, as produções dos anos de 

1960 e 1970 serão as principais formas de diálogo entre a arte e a sociedade brasileira. Assim, 

fica difícil acreditar que o autor tenha criado um teatro de “ocasião”, pois os temas suscitados 

na produção do período vão além das ações imediatas de resistência, elas procuram a reflexão 

e a tomada de posição de seus agentes.  

Eu era apenas um resistente. Eu só tentava resistir, do meu jeito. Cada pessoa, 
naquela época, estava resistindo de uma maneira. E eu, da minha. Mas a gente 
sentia um prazer imenso em fazer aquilo naquele período, nós conseguimos muita 
coisa por meio da dramaturgia. E isso é muito bom, não é? Examinando hoje cada 
uma daquelas peças eu percebo que elas até possuíam um caráter informativo, 
embora a gente fosse obrigado sempre a esconder um pouco as coisas. Nenhuma 
crítica, nenhuma denúncia, podia ser direta. Tenha sempre de ser indireta 
(ROVERI, 2004:153) 

Como sobrevivente daqueles anos, Guarnieri cumpriu seu papel de escritor engajado 

politicamente e suas peças, com o passar do tempo, não perderam a capacidade de expressão, 

o que evidencia que seu teatro não é datado, ou seja, não “serviu” apenas como arma de luta 

contra a ditadura militar, mas ainda hoje existe como possibilidade de diálogo.  

No final da década de 1970 ele parou de escrever. Nesse sentido, as palavras de 

Rosangela Patriota são esclarecedoras: 

Com a perda do referencial de transformação revolucionária, tanto no nível do 
pensamento quanto da ação política, nesses novos tempos, consagraram-se a 
descrença em relação a um futuro melhor e a evidencia de que o presente tornou-se 
uma constante, no qual as agendas, com vistas a construir condições para a 
efetivação de um ‘salto qualitativo’, desaparecem. (PATRIOTA, 2007:222) 

 
Posteriormente, com a abertura política, outros problemas estarão presentes: se não a 

censura da ditadura militar, a ditadura econômica. E se cria outro obstáculo: como um 

“sobrevivente” dos anos de ditadura política, quais as saídas possíveis para construir artifícios 

para vencer a ditadura econômica, a falta de patrocínios, o desencanto provocado na 

sociedade brasileira, e a censura prévia do pensamento?  

Assim Guarnieri desabafa: 

[...] Sabe o que eu percebi depois[do golpe militar], e que me deixou muito 
chateado? É que as pessoas tinham interiorizado os princípios do golpe militar. Eu 
já estava notando isso, mas com o tempo ficou muito claro. O golpe, em si, tinha 
acabado, mas seus efeitos continuavam na alma das pessoas. Eu disse: ih, caramba, 
agora vai ser difícil de a gente conseguir se livrar disso. E acho que não nos 
livramos disso até hoje. (...). As pessoas hoje estão se questionando mais, dizem 
como é que é, como é que não é, mas existe uma herança da ditadura ainda viva 
dentro de muita gente. Uma geração inteira foi vítima daquilo. (ROVERI, 2004: 
154-155) 
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Diante disso, pode-se dizer que Guarnieri acredita que a história caminha em direção ao 

progresso e que, apesar dos tenebrosos anos ditatoriais, a sociedade depois da abertura política 

viveria novos ares. Porém, outra surpresa: a ditadura deixou marcas profundas na sociedade 

brasileira e esta carrega seus resquícios. Então, agora se deve empreender uma nova luta em 

prol da conscientização das massas manobradas por esses 20 anos de cerceamento ao 

pensamento livre e crítico. Isto implica considerar que a coletividade é uma forma de inserção 

na comunidade, mais ainda, a coletividade surge enquanto proposta de mudança efetiva na 

sociedade. 
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Ações de combate à lepra no Estado Novo: o caso de Fortaleza 

 

Zilda Maria Menezes Lima* 

 

RESUMO 

A lepra constituiu-se em problema de saúde pública no Brasil a partir, principalmente, dos anos 1930. 

Este artigo investiga como o estado do Ceará e principalmente a cidade de Fortaleza, aderiram às 

proposições do governo federal para a profilaxia e tratamento da doença. 

 PALAVRAS CHAVES Lepra,  Saúde Pública, Estado Novo. 

 

ABSTRACT 

By 1930 leprosy had become a major public health problem in Brazil. This article investigates how 

public health official in the State of Ceará and particularly in the capital, Fortaleza, conformed to the 

proposals of the federal government to treat the illness. 

KEYWORDS Leprosy, Public Health, Estado Novo 

 

 

 

 O Regime instaurado em 1937 constituiu-se em decorrência de uma política de massas 

observada no Brasil a partir de 1930 com a ascensão de Getúlio Vargas. Esse tipo de política 

desenvolveu-se no período entre as guerras, a partir das críticas ao sistema liberal considerado 

incapaz de solucionar os problemas sociais. Uma das propostas para a solução da crise 

colocada era o controle social através da presença de um Estado forte comandado por um líder 

carismatico (GOMES, 2001:211-212). A partir do golpe de 10 de novembro de 1937 sob a 

liderança de Getúlio Vargas com o apoio do exército e de outros setores autoritários, foi 

necessário um redimensionamento do papel do Estado no Brasil. 

 Os estudiosos do período são unânimes ao afirmar que o Estado Novo definiu-se pelo 

autoritarismo, graças ao intenso controle político, social e cultural bem como por 

significativas mudanças promovidas pelo governo em vários níveis: reorganização do Estado, 

reordenamento da economia, novo direcionamento das esferas públicas e privadas, nova 

relação do Estado com a sociedade, do poder com a cultura, das classes sociais com o poder e 

do líder com as massas (CAPELLATO, 2002: 112-113). Nesse contexto, a agenda 

                                                 
*  Professora Adjunta da Universidade Estadual do Ceará. Doutora em Historia Social / Universidade Federal do 

Rio de Janeiro. 
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programada pelo Governo Federal no âmbito  da saúde publica foi fundamental para ampliar 

sua atuação. 

 As reformas no âmbito da saúde pública no pós-1937 tinham como principal objetivo 

a interiorização da saúde pública através da presença do Ministério nos Estados, uma 

novidade do ponto de vista operacional. Através das Delegacias Federais de Saúde (DFS) os 

estados teriam suas ações supervisionadas, assim como seria possível através das mesmas, o 

consórcio da União com os serviços locais de saúde pública e também com instituições 

privadas. Deste modo, foi instituído um projeto nacional de saúde cujo objetivo era fortalecer 

a União enquanto instância normativa, deixando para os estados e municípios a função 

executiva e operativa (CUNHA, 2005: 98-99).  Com essa tática, o Estado Novo pretendia 

realizar os anseios de nacionalização e centralização das políticas de saúde pública há muito 

desejado.    

Em relação aos serviços destinados ao combate à lepra no país, eram estes 

constituídos de um lado, por ação especial e de outro, por uma ação geral, amparados na 

propaganda e ação sanitária cujo objetivo maior consistia em esclarecer as massas sobre as 

condições de contágio, os meios de propagação da moléstia e os charlatanismos médicos e 

farmacêuticos 1. Deste modo, as ações de combate à doença estavam divididas entre as 

executadas no Distrito Federal e aquelas realizadas no restante do território nacional. Na 

capital da República, as atividades sanitárias referentes às doenças venéreas e às contagiosas, 

como a tuberculose e a lepra, foram exercidas pela Inspetoria dos Centros de Saúde 

imediatamente subordinada ao Serviço de Saúde Pública do Distrito Federal. Nos Estados, as 

ações de combate à lepra ficavam sob a coordenação dos serviços de ação geral, que 

comportavam os serviços de propaganda e ação sanitária bem como os serviços de ação 

especial referentes aos estabelecimentos que formavam o tripé anti-leproso (leprosários, 

preventorios dispensários).  

O Departamento Nacional de Saude (DNS) por intermédio da Divisão de Saúde 

Pública, considerava primordial a realização do Censo dos Leprosos interrompido em 1934 2, 

porque, através dele, a campanha contra a endemia leprótica tornava-se mais objetiva. Assim, 

embora nem todos os estados realizassem o censo, foi gasto entre 1938 e 1939 pelo governo 

federal, a quantia de 434.000$000 para que o levantamento fosse realizado inicialmente nos 

estados mais potencialmente endêmicos.  

Com a verba de 25.000,00 consignada em 1938 e 40.000,00 para 1939, pôde o Ceará 

pôde retomar o seu censo (interrompido em 1932). Deste modo, foram identificados em torno 

de 800 doentes no Estado que revelou o índice endêmico de 0,47 por habitante, o que era 
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baixo, se comparado aos estados do Pará (3,27) e São Paulo (2,10). Vale destacar que o censo 

cobriu apenas 40% dos municípios. O resultado da soma do primeiro censo, ainda nos anos 

1920, aliado ao novo levantamento em 1939, apontou 396 falecimentos e nenhuma alta 

hospitalar (LIMA, 2007:288-289).   

Em 1939, uma conferência que propunha-se nacional, foi organizada pela Federação 

das Sociedades de Assistência aos Leprosos e Defesa Contra a Lepra (FSALeDCL) no Rio de 

Janeiro, objetivando avaliar o quadro da doença no Brasil e contabilizar os avanços ocorridos 

desde a Conferência de 19333. A mesma praticamente não trouxe novidades para as ações de 

profilaxia da lepra no Brasil, limitando-se a discutir os novos rumos que estavam sendo 

propostos para a Federação e suas associadas no novo regime politico. 

 Em circular ministerial, Gustavo Capanema convocou todos os interventores dos 

estados brasileiros a se fazerem presentes à Conferência acima citada. Segundo o ministro, a 

cooperação prestada ao serviço público pelas sociedades de assistência aos leprosos era 

deveras notável e os resultados obtidos provavam o quanto o povo brasileiro dispensava 

atenção ao combate do mal de Hansen. Indubitavelmente, a cooperação prestada ao governo 

por essas sociedades era de fundamental importância para a prática do isolamento, pois as 

mesmas eram responsáveis pela instalação dos preventórios para os filhos dos vitimados pela 

lepra, posto que a orientação era o afastamento imediato dos pais após o nascimento de seus 

filhos, desde a década de 1920.  

Os temas debatidos na Conferência foram: a assistência social aos enfermos de lepra, 

auxilio às famílias dos lázaros, preservação da prole sadia dos doentes de lepra, assistência 

aos egressos dos leprosários e cooperação com a saúde pública na propaganda contra a lepra. 

Das temáticas abordadas, algumas já haviam se convertido em ações que, na prática, já eram 

realizadas pela Federação e suas associadas, desse modo, compreende-se que talvez o objetivo 

central da conferência fosse discutir formas de ampliar a cooperação já existente entre as 

associações, o estado e os familiares dos leprosos. 

Deste modo, o evento ratificou todas as diretrizes já estabelecidas e foi taxativo em 

duas conclusões: a primeira, que consistiu na necessidade de criação de um órgão específico 

em âmbito nacional vinculado ao Ministério de Educação e Saúde, munido de poder 

fiscalizador e que funcionasse como instância máxima de decisão e consulta para todos 

aqueles que trabalhassem com a lepra no país e a segunda, seria a abolição oficial do termo 

Preventório quando fosse preciso fazer referência às instituições destinadas aos filhos indenes 

dos leprosos. Entenderam os participantes da Conferência que o vocábulo era inadequado por 

fazer alusão direta ao problema da lepra, sendo estigmatizante para as crianças. As duas 
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sugestões foram acatadas pelo governo federal. A primeira originou em 1941 a criação do 

Serviço Nacional da Lepra (SNL). A segunda conclusão,  inaugurou a discussão acerca de 

termos e nomenclaturas inadequados em relação à lepra, suas instituições, pacientes e 

profilaxia.     

  O que se pôde concluir ao final do evento de 1939 é que houve um 

redimensionamento do papel que as Sociedades e a Federação passaram a representar no 

combate à lepra no país. Tais instituições – neste momento mais que antes – vão assumir o 

papel de meras colaboradoras, contribuindo apenas para ampliar a esfera de influência da 

União no trato com a endemia leprótica. A autonomia que possuíam até meados da década de 

1930 foi sendo passo a passo suprimida a partir de 1935 e a Conferência significou, na 

prática, o reconhecimento oficial da submissão dessas instituições ao governo federal. 

A ausência de autonomia da Federação e suas associadas corresponderam a dois 

movimentos aparentemente contrários, mas que na realidade eram complementares. A 

sujeição da FSALeDCL ao governo federal foi diretamente proporcional à manutenção e 

ampliação dos recursos financeiros necessários para garantir o bom funcionamento das 

atividades que realizava. Por outro lado, se a subordinação era condição indispensável para o 

repasse dos recursos e constituiu uma forma de controle hierarquizada do governo federal 

para a Federação, esta passou também a ocupar uma posição nessa hierarquia, pois se 

encontrava acima das associações espalhadas pelo país que a ela estavam submetidas e abaixo 

do MES a qual era subordinada. 

 A Conferência serviu ainda para confirmar a “necessidade” de manter os leprosos na 

órbita de dependência do estado. Segundo as diretrizes estabelecidas pelo evento, além do 

leproso, sua família também era, a partir daquele momento, oficialmente, alvo da intervenção 

do estado através da Federação e Associações. Esse processo, iniciado por volta de 1935, foi 

consolidado na Conferência de 1939. Não se pode esquecer que este mecanismo era 

totalmente coerente com a vontade centralizadora e autoritária do período e dele também se 

alimentava (LIMA, 2009: 181-182). 

 Em 1940, o Ministro Gustavo Capanema enviou ao Presidente Getúlio Vargas o plano 

de aplicação da datação orçamentária destinada ao prosseguimento das obras de construção de 

leprosários e de preventórios para o ano em exercício que seria da ordem de 10.000;000$000. 

Afirmava o ministro que tal verba, seria ainda utilizada para ampliação e melhoramentos de 

onze leprosários existentes e em funcionamento bem como seriam concluídos mais doze até o 

final do ano citado.  No entanto, em 1940, apenas três dos doze previstos foram concluídos 

totalmente4. Lembrou também Capanema que parte dessa verba (em torno de 1. 
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520:000$000) teria que ser destinada à Federação das Sociedades de Assistência aos 

Leprosos. 

Em 1941, Capanema propôs uma nova reestruturação para o Departamento Nacional 

de Saúde (DNS). Essa reforma objetivava dotar o DNS de mecanismos que lhe 

possibilitassem uma atuação mais efetiva na gestão da saúde no país, coordenando e 

executando atividades como: promoção e realização de inquéritos, pesquisas e estudos sobre 

as condições de saúde de saneamento e higiene da população, bem como sobre a 

epidemiologia das doenças existentes no país e os métodos de sua profilaxia e tratamento, 

além de organizar cursos para médicos. Deveria também superintender a administração dos 

serviços federais destinados a realizar as atividades acima mencionadas, assim como 

coordenar as repartições estaduais e municipais e as instituições particulares que se 

destinassem à realização de quaisquer atividades referentes à saúde, assistindo-as tanto 

tecnicamente como através de auxílios e subvenções federais.   

Em relação às ações de combate à lepra, foi criado o Serviço Nacional da Lepra 

(SNL), atendendo a antiga reivindicação dos profissionais de leprologia que julgavam 

necessário, dado o avanço da endemia, um espaço para as pesquisas científicas e 

levantamento estatístico da doença (AGRÍCOLA, 1942: 12-13). Ao ser instituído, o SNL 

tinha entre seus objetivos principais a prestação de assistência técnica aos profissionais da 

área e coordenação das atividades públicas e/ou privadas, concernentes ao trato com a doença. 

Cabia ainda ao SNL padronizar, respeitadas as características regionais, as organizações 

públicas e privadas de luta contra a doença em todo o país, uniformizando-lhes o trabalho e 

modelo de serviços, elaborando para isso as necessárias instruções5. 

Porém, antes mesmo da Reforma de 1941, o Decreto-Lei Estadual n. 586 de 13 de 

março de 1940, criou o Serviço de Profilaxia da Lepra (SPL) no Ceará, subordinado ao 

Departamento Nacional de Saúde e sob a coordenação do Dr. Antônio Justa. O SPL tinha sob 

sua responsabilidade os seguintes órgãos: Leprosário Antônio Diogo, Dispensário Oswaldo 

Cruz e  Preventório Eunice Weaver, que substituiu a Creche Souza Araújo ( BARBOSA, 

1994: p 123-124). Assim, todas as instituições e serviços de algum modo ligados à profilaxia 

e tratamento da lepra no Estado, estavam, a partir de então, sob coordenação e direção do 

SPL6. 

Com a morte de Antônio Justa em 19417, a direção do SPL foi facultada ao 

leprologista Walter de Moura Cantídio. A gestão de Cantídio no SPL foi marcada pela 

ampliação dos serviços do Dispensário Oswaldo Cruz que dirigido pelo Dr. Walter Frota, 

passou a dispor de salas de exames diferenciados para doentes e comunicantes, laboratório 
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especializado, gabinete, sala de funcionários, salas de espera para comunicantes e doentes 

também separadas. No período, o Dispensário tornou-se referência nacional no seu gênero8. 

Essa ação possibilitou uma série de melhoramentos no Leprosário Antonio Diogo, além de ter 

propiciado-lhe renda própria e certa mensalmente, diminuindo assim a dependência de 

doações oscilantes, inclusive aquelas provenientes do governo federal.  

 No entanto, a grande expectativa dos cearenses no campo do combate à lepra consistia 

na inauguração da nova Colônia de Leprosos. O então Diretor do Departamento Nacional de 

Saúde, Dr. João Barros Barreto, em visita à Fortaleza, aprovou as instalações da nova colônia. 

Causou excelente impressão também a Barros Barreto a construção do Sanatório de 

Maracanaú, erguido com o objetivo de constituir-se num moderno centro de profilaxia da 

tuberculose9. 

Situada a vinte e dois quilômetros de Fortaleza, a Colônia de Leprosos – inicialmente 

São Bento, posteriormente Antônio Justa - foi classificada como um sítio aprazível com 

excelentes possibilidades agrícolas10. A nova Colônia oferecia áreas cultiváveis e possuía 

capacidade para 600 doentes, além de atender à exigência sanitária de um hectare para cada 

infectado. Seguindo o modelo convencional, a colônia possuía as três zonas: sadia, neutra e 

doente cada uma obedecendo aos preceitos da moderna leprologia. Logo após a inauguração 

da Colônia Antônio Justa, foi instalado o Educandário Eunice Weaver, com vistas a abrigar os 

filhos sadios dos leprosos segregados na nova colônia. Desse modo, foi desativada a antiga 

creche Silva Araújo que, inaugurada em 1930, abrigou os filhos sãos dos lázaros isolados em 

Antonio Diogo.  

 Apesar de ter sido oficialmente inaugurado em 1941, a Colônia Antônio Justa não foi 

ocupada de imediato. Durante o ano de 1941, apenas seis internos foram instalados na nova 

leprosaria. Em meados de 1942, o novo leprosário abrigava menos que noventa internos, 

enquanto Antônio Diogo acomodava 342 doentes. Segundo os números do censo que estava 

sendo realizado na ocasião, o Ceará possuía, em 1942, 1.406 casos confirmados de lepra. Até 

1941, o censo dos leprosos tinha sido realizado em 27 dos 79 municípios cearenses, tendo 

fichado na data acima mencionada 1.346 doentes, restando ainda, 52 municípios para a 

realização do censo completo no Estado11.  

Nos anos de 1939, 1940 o governo federal deu continuidade à execução do Plano de 

Construção dos Leprosários. Neste sentido, foram construídos na nova Colonia: quatro 

pavilhões, dois grupos de casas, o pavilhão para serviços médicos, residência dos médicos, do 

administrador mais serviços gerais de água, esgoto e luz.  A Sociedade Cearense de 
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Assistência aos Lázaros recebia 30.000,00 de auxílio a cada ano. Em 1941, foi concluída a 

nova colônia cearense. 

 Uma das primeiras preocupações de Walter Cantídio ao assumir o Serviço da Lepra no 

Ceará (SLC), foi reduzir o número de internos de Antonio Diogo à capacidade normal do 

estabelecimento naquele momento: 300 doentes. As 36 crianças, filhos e filhas de leprosos 

isolados na Creche Silva Araújo (que fazia parte das responsabilidades financeiras e 

administrativas do Leprosário Antonio Diogo), foram transferidas para o recém-inaugurado 

Educandário Eunice Weaver.  Assim, com a redução do número de doentes e com o 

desaparecimento da creche e manutenção da mesma verba, pode-se avaliar que uma pequena 

melhoria geral ocorreu para os internos de Antônio Diogo, em instalações, alimentação e 

medicamentos.  

 Walter Cantídio exerceu também a direção da Colônia Antônio Justa até 1943, quando 

foi nomeado um diretor residente: Dr. Manoel Odorico de Moraes12.  Além do médico 

residente, prestava serviço especializado aos internos o Dr. José Maria de Andrade 13.  O 

Chefe do SPL viajava semanalmente às Colônias a fim de acompanhar todos os serviços e 

ouvir os doentes acerca das suas críticas e necessidades.   

 Parece incompreensível, mas a nova Colônia abrigou por todo o período do isolamento 

compulsório, menos enfermos que a Colônia Antônio Diogo14.  Analisando superficialmente, 

não se entende como um espaço mais moderno, mais confortável, com um maior aparato 

médico e clínico, localizado mais próximo da capital e com uma maior capacidade para 

receber os doentes, não o fazia.  No final do ano de 1942, a Colônia Antônio Justa com 

capacidade para 600 doentes, não possuía 160 internos. Talvez a chave para o entendimento 

dessa questão resida no fato de que a maioria dos internos de Antônio Diogo vinha do interior 

do Estado, sendo mais prático o deslocamento para a antiga colônia, ao invés de se dirigirem 

para a capital, passar antes pelo Dispensário para exames, para depois serem encaminhados à 

nova Colônia. Suspeita-se que o processo de internação na nova Colônia era mais burocrático 

dada a sua proximidade com a capital e o Dispensário Oswaldo Cruz.    

Por outro lado, o processo de transferência de enfermos de uma Colônia para outra era 

delicado, uma vez que os mesmos no seu espaço de moradia, constituíram amizades, criaram 

vínculos bem como solidificaram relações amorosas que muitas vezes resultaram em 

casamento e constituição de família. Mais um dado importante é que a partir de meados da 

década de 1930, tornou-se uma prática comum os familiares dos doentes comprarem terrenos 

no entorno da Colônia e ali edificarem suas residências, criando assim uma estratégia de 
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proximidade, ainda que espacial, com os parentes isolados. Deste modo, para muitos a 

transferência para a nova Colônia não representava vantagem. 

 Mesmo com o advento das sulfonas em 1943, a profilaxia da lepra permaneceu 

ancorada em três atividades institucionais: Leprosários, Dispensários e Preventórios. Em 

meados da década de 1940 já aconselhava-se destinar os leprosários aos pacientes de lepra 

aberta (hoje virchowianos); os Dispensários aos exames e contatos de pessoas suspeitas e ao 

atendimento dos casos não contagiosos e os Preventórios à educação dos filhos de leprosos 

internados. 

 Com base nos resultados do tratamento sulfônico a lepra foi considerada curável e 

com o tratamento usado a doença não progredia a ponto de causar mutilações. Nessas 

condições, o grande objetivo era tornar não contagiosos mesmo os casos de lepra aberta, 

contagiosa, evitando desse modo o aparecimento de novos casos e consequentemente, a 

redução progressiva da endemicidade. 

 Ainda assim, é imperioso esclarecer que a liberação do paciente por alta era algo muito 

raro na década de 1940 no Ceará. Somente em novembro de 1952, os primeiros leprosos 

receberam alta numa tentativa de que voltassem ás suas atividades no meio social. Dos 330 

internos na Colônia Antonio Justa obtiveram alta, 30 pessoas. Tal fato obteve larga 

repercussão nos jornais locais. O número de leprosos registrados no Ceará, na ocasião das 

primeiras altas era de 2.397 doentes. Vale ainda ressaltar, que todos os doentes que obtiveram 

alta naquele ano eram internos da Colônia Antônio Justa15.  

 Os resultados favoráveis da sulfonoterapia, que permitiram amplas possibilidades de 

recuperação, mudaram a face do tratamento médico da lepra. A imprensa a partir de então 

promoverá larga divulgação aos trabalhos das Comissões de Alta e Transferências. E se, trinta 

anos antes, clamava pela segregação dos enfermos, fazia agora papel oposto, conclamava o 

povo, associações e autoridades a aceitarem o retorno do ex-leproso à sociedade.    

Assim, entende-se que de modo geral, a campanha contra a lepra por parte da União 

no periodo situado entre 1937 e 1945, consistiu basicamente na segregação dos doentes. Sem 

dúvida, os investimentos e ações oficiais foram ampliados, porém estes destinaram-se ao 

“armamento anti-leproso” cujo maior exemplo era a construção de novas colônias. Em escala 

menor, foi também observado um melhor aparelhamento para os dispensários, melhoramentos 

nos preventórios, bem como um maior investimento na formação de técnicos e médicos.  

É importante finalmente ressaltar que o caráter das reformas no âmbito da saúde 

pública, foi profundamente autoritario e muitas vezes criou impasses que findaram por 

provocar distorções e dificuldades na aplicação dos programas propostos. Acredita-se que o 
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crescente processo de normatização e centralização observado no Estado Novo, desconsiderou 

peculiaridades regionais e aspirações das populações locais, em nome do projeto político 

maior de centralização que era, a bem da verdade, o fim almejado. 
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Legião Cearense do Trabalho e Integralismo: 
Identidade e Classe em Fortaleza (1932-1945). 

 
William Mello* 

 
Resumo: Este artigo examina o desenvolvimento e expansão da Legião Cearense de Trabalho 
e Integralismo na cidade de Fortaleza entre 1932 e 1945. Especificamente procuro explorar o 
crescimento de organizações conservadores entre trabalhadores urbanos e como complexos 
noções de classe e identidade definiram a inserção dos trabalhadores no processo político.  
 
Palavras-chave: Integralismo, LCT, Legião. 
 
 
Abstract: This article examines the growth and influence of the Workers League of Ceara 
(LCT) and Integralismo (AIB) in Fortaleza between 1932 and 1945. Specifically I explore the 
emergence of conservative working class organizations among urban workers, and as a result, 
how complex notions of class and identity shape their political activity. 
Keywords: Integralismo, LCT, Legião. 
 
 
 

Em 23 de agosto de 1931, cerca de 6.000 trabalhadores acorreram ao Teatro José de 

Alencar, em Fortaleza para assistir à solenidade de criação oficial e pública da Legião 

Cearense do Trabalho (LCT). Pouco mais de um ano depois, em 15 de novembro de 1932, 

com uma ostentação semelhante, a Ação Integralista Brasileira (AIB) iniciava publicamente 

suas atividades no Ceará, na sede central da Sociedade Beneficente 24 de Junho. O 

surgimento sucessivo das duas organizações não ocorreu por acaso e refletiu uma mudança 

maior na formação dos trabalhadores de Fortaleza. O surgimento de organizações 

conservadoras da classe operária ao longo do tempo constitui um aspecto importante de como 

noções relativas a identidade e classe influenciam o desenvolvimento social, econômico e 

político da sociedade. A história do Ceará, e da cidade de Fortaleza em particular, oferece 

uma experiência rica e variada de organização classista com orientações políticas 

conservadoras, tais como a Legião Cearense do Trabalho. Igualmente importante e axiomática 

para o surgimento destas organizações foi o apoio dos trabalhadores fortalezenses ao 

Integralismo e à Ação Integralista Brasileira (AIB).  A importância e implicações deste estudo 

têm duplo objetivo. Primeiro, ela fornece uma perspectiva compreensível da formação de 

classe em Fortaleza e informa o desenvolvimento histórico das organizações de classe no 

processo mais amplo do desenvolvimento capitalista. Em segundo lugar, o estudo de 

formação de classe auxilia na expansão de uma visão de longo prazo de como a cultura 
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regional, valores sociais e a política definem a identidade de classe entre os distintos grupos 

de trabalhadores.  

Um aspecto significativo desta equação foi à resposta dos trabalhadores à estrutura 

social prevalecente e a maneira como o processo ofereceu alternativas políticas para os 

trabalhadores. Isto ocorreu através da ação e organização política tanto formal como informal 

e foi um componente essencial de um terreno político profundamente contestado. A 

organização formal e informal dos trabalhadores refletiu as relações políticas complexas 

construídas frente a interesses locais em mutação bem como o contexto político e econômico 

mais amplo da época. Este processo também refletiu características de mudança e respostas 

dos trabalhadores da cidade de Fortaleza, pressionados pelo constante influxo de 

trabalhadores migrantes das regiões rurais do Estado (NEVES, 2000: 143-45) e 

deslocamentos na hierarquia social devido à “superposição de estágios de desenvolvimento”. 

No contexto deste estudo “superposição de estágios de desenvolvimento” ilustra o 

crescimento, ainda que limitado, politicamente disponível para os trabalhadores. Isto é, a 

maneira como os trabalhadores transformaram sua representação formal e expandiram sua 

participação como atores políticos dentro da esfera política. (NELSON, 2001: 50) Finalmente, 

este processo também foi delineado pelas ações e interesses de forças políticas competitivas, 

entre as quais, a Igreja Católica Romana figura de modo proeminente.   

 O estudo histórico de classe e política informado por discursos teóricos de identidade 

de classe e formação de classe como um estudo empírico de ações coletivas classistas ilustram 

uma importante maneira pela qual a identidade da classe trabalhadora obteve ganhos políticos. 

Isto é importante porque nos permite repensar a maneira pela qual a identidade de classe 

expande a situação onde ocorre a ação política no processo de desenvolvimento social. 

Examinando a natureza da formação de classe, Ira Katznelson nota corretamente que 

“modelos de divisão social sem classe também afetam a formação de classe. Classe, sociedade 

e política não podem ser confundidas; suas relações são contingentes. A disposição e 

comportamento de classe não são fixados por interesses, mas conformadas por relações.” 

(KATZNELSON, 1986: 9) Classe como condição para a ação coletiva, neste contexto, não é 

apenas o resultado de conflitos econômicos, mas um reflexo da interação entre distintas forças 

sociais que produz múltiplas relações sociais.  

Um aspecto essencial do estudo da formação da classe trabalhadora é como a 

identidade de classe informa as preocupações metodológicas substantivas. Katznelson propõe 
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a existência de “quatro camadas conectadas de teoria e história.” (1986: 14) Os quatro níveis 

refletem a interseção de mecanismos históricos e políticos, conformados em grande medida 

por “estrutura, modo de vida, disposições e ação coletiva.” Neste sentido, ao examinar o 

processo histórico do desenvolvimento de classe, existem quatro níveis de atividade que 

“proporcionam ferramentas para a construção de casos de formação de classe 

sistematicamente a fim de promover análises históricas comparativas.” (KATZNELSON, 

1986: 16) 

 O primeiro nível, da equação, é a “estrutura” que figura como a base para o 

desenvolvimento capitalista, que de acordo com Katznelson não é possível “sem mecanismos 

de exploração bem específicos.”  O segundo nível da análise histórica de formação de 

classe intersecta a análise macro do desenvolvimento capitalista com a específica 

“organização social da sociedade, vivida pelas pessoas em formações sociais reais.” (1986: 

16) O terceiro nível vê a formação de classes como grupos dentro da sociedade, com 

“disposições compartilhadas” que refletem a classe como “experiência vivida e define os 

limites entre o provável e o improvável.” Neste processo as experiências vividas pelos 

trabalhadores são facetas axiomáticas de sua resposta política e organizações sociais.1 O 

quarto nível, disposição de classe, implica que os trabalhadores reagem de maneiras 

concebíveis e conseqüentes às condições que lhes são impostas ou encontram.  

Subseqüentemente, identidade de classe, o momento em que os trabalhadores 

compartilham interesses e valores comuns no trabalho e em casa não é uma garantia de ação 

coletiva. Neste estágio é importante reconhecer a distinção entre o terceiro e o quarto nível da 

formação de classes – ação coletiva, e particularmente estes interesses compartilhados não 

necessariamente levam os trabalhadores a responder de maneiras semelhantes. Para ocorrer à 

ação coletiva entre os trabalhadores, eles precisam desenvolver um conjunto de características 

comuns que os levam a adquirir metas ou objetivos comuns. Neste sentido a ação coletiva é 

primariamente baseada no compartilhamento dos trabalhadores da “construção motivacional 

(disposição para comportar-se).” Isto é importante porque ajuda o aprofundamento da nossa 

compreensão sobre os modos com que diferentes grupos de trabalhadores, apesar de 

compartilharem muitos aspectos da classe trabalhadora, respondem de maneiras diferentes, 

com resultados políticos distintos.    

                                                 
1 Katznelson argumenta: “Note que estou evitando deliberadamente o termo consciência de classe a fim de 

esclarecer minha rejeição a qualquer noção de graus de consciência com a mais alta correspondência com os 
“reais” interesses da classe operária.  
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Em particular, a formação de classes e a identidade política das organizações 

conservadoras dos trabalhadores em Fortaleza permitem um conhecimento importante para a 

transformação sócio-econômica e política em andamento na cidade, onde a participação dos 

trabalhadores na política conservadora se dá através de organizações tais como a Legião 

Cearense do Trabalho e seu apoio ao Integralismo que reflete um processo de conjunturas 

históricas críticas.  Um aspecto fundamental para a noção de atividade restrita no processo de 

formação de classes é o conceito de “conjunturas críticas”, que é definido como a 

convergência de “questões de identificação, duração e legado”.  Isto permite aprofundar o 

conhecimento de como os deslocamentos das noções de classe intersectam e permeiam uns 

com os outros através de estruturas formais e informais de processos políticos regionais.    

Os interesses da elite e sua habilidade de conformar o processo de formação de classes 

não são refletidos de forma simples na habilidade de impor a sua vontade, mas em primeiro 

lugar, as expressões políticas de poder imersas na estrutura econômica e sua capacidade de re-

configurar as relações sociais em múltiplas esferas. É a expressão destes setores da sociedade 

com capacidade de autoridade e a habilidade política de exercer esta autoridade. De forma que 

a elite não é um grupo autônomo; eles não existem independentemente da ordem política 

dominante. Ao contrário, sua presença é um reflexo dos interesses políticos e econômicos 

tecidos dentro da estrutura política mais ampla, e por isso, sua presença e influência política 

não pode ser vista como um mero conflito de grupos de interesse que competem. Particular-

mente para os trabalhadores, as relações de poder emergentes desta reconfiguração perversa 

da ordem política refletem a reestruturação do Estado baseado no corporativismo. Deste 

modo, o surgimento das elites econômicas, através do seu controle da estrutura do Estado 

corporativista emergente, expandia seu poder e re-configuravam a ordem política local.     

A influência dos movimentos políticos conservadores no processo de formação dos 

trabalhadores na cidade de Fortaleza representa o desenvolvimento de um processo histórico 

aonde a interseção de eventos com um discurso teórico organiza e mobiliza os trabalhadores a 

base do pensamento político conservador. A atração significativa de setores da classe 

trabalhadora da cidade pelos ideais e organizações conservadores não se dá por acaso, ao 

contrário.   No seu texto, Integralismo em Marcha, Gustavo Barroso ilustra o modo distinto 

pelo qual o integralismo penetra na representação e no imaginário geo - cultural do Ceará.  
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“Do alto das serranias do meu pátrio Ceará, quando o sol inclemente das secas 
combure os esqueletos das caatingas e todo o sertão imenso se alonga nu e preto, as 
copas verdes dos juazeiros úteis e heróicos, cuja sombra abriga a rês sequiosa e o 
vaqueiro emagrecido, cuja rama e cujo fruto alimentam o gado e o retirante, 
pontilham a desolação. Quanto mais a estiagem se prolonga, quanto mais a canícula 
dos longos dias estivais calcina a terra infeliz, e mais cresce a solidão, e mais 
aumenta a agonia, mais viçoso, mais belo, mais senhoril e mais verde pompea o 
juazeiro como estandarte de Esperança.” (1936: 7-8) 

 

De muitas maneiras os elementos fundamentais do Integralismo estavam presentes, 

ainda que em permanente conflito com o Estado liberal emergente. A mudança social 

representava estabilidade e ordem política num momento de transformações política 

significativa tanto regional como nacional. O apoio ao Integralismo entre os trabalhadores 

cearenses se dava menos pelas palavras de seu líder nacional Plínio Salgado, e mais como 

reflexo da classe intelectual e política proeminentes da cidade que rapidamente abraçou e 

tornou-se expoente da política dos “camisas verdes”, tais como  Dom Helder Câmara, 

(naquela época um padre), o então tenente  Jeová Motta e o escritor Gustavo Barroso, entre 

muitas outras figuras proeminentes. Do mesmo modo não foi por acaso que um dos 

organizadores regionais do Integralismo em Fortaleza foi Severino Sombra, líder da Legião 

Cearense do Trabalho (LCT), uma organização católica conservadora da classe trabalhadora e 

componente importante do Integralismo no Estado do Ceará. (MONTENEGRO,1986: 18-20) 

Em Fortaleza, os cursos iniciais de formação integralista contavam com uma grande presença 

de trabalhadores de várias indústrias.2 Embora a filiação oficial de Sombra na AIB não tenha 

sido prolongada, há um amplo intercâmbio entre a liderança da AIB e da LCT; a LCT supriu 

os recursos iniciais para as organizações que estavam despontando no Ceará; ambas as 

organizações eram do ponto de vista político e estrutural, umbilicalmente ligadas. Através da 

LCT, Sombra continuava a arregimentar adeptos para a agenda política conservadora, 

emergindo finalmente como uma organização influente junto à classe trabalhadora regional.  

O surgimento da LCT e da AIB em Fortaleza (e no Ceará) e sua relação complexa 

figura como uma resposta da elite ao liberalismo econômico e político que encontra uma 

ressonância profunda nas organizações dos trabalhadores na cidade; de muitos modos isto foi 

um movimento conduzido pela elite com uma base popular e da classe trabalhadora. O foco 

dos integralistas direcionado à classe trabalhadora da cidade também não foi acidental, mas 

parte significativa do extenso tratamento teórico. Em seu livro Integralismo e Catolicismo, 

                                                 
2 Montenegro nota que: “…se realizaram sessões doutrinárias, por vários meses, freqüentados por estudantes, 

cujo número ficava entre 20 e 30, por comerciários, por trabalhadores. 
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Gustavo Barroso dedica uma parte significativo para mostrar a classe trabalhadora como 

núcleo central da ideologia integralista, a “proteção da classe trabalhadora” e inclui tais textos 

na “Carta Brasileira do Trabalho”, “Bases de Organização e Programa Doutrinário” e “Ação 

do Sindicalismo Operário Católico” entre muitos outros. A organização do trabalho é vista 

por Barroso como parte essencial da organização do Estado corporativo-paternalista, onde os 

trabalhadores e os sindicatos são axiomáticos a organização da esfera pública. Ele 

argumentou: “É necessário que um sindicato se entrose com outro, se una a outros, para dar 

origem a forma pública.” (BARROSO, 1937: 98) O apelo integralista à organização da classe 

trabalhadora, unidade e ação coletiva no Ceará é uma preocupação política e ideológica 

intrínseca e permanente dos “camisas verdes” da região;” a organização sindical (bem como 

as organizações dos empresários) figura de forma proeminente na ordem social proposta; isto 

foi entrelaçado com fortes críticas às medidas econômicas e políticas liberais. Como Barroso 

escreveu, “Impedir a associação corporativa, sindical ou que outro nome tenha, deixando 

reinar o individualismo no campo do trabalho e da produção, abandonando o operariado à 

convenção livre com o patrão, é legitimar a exploração do homem pelo homem, a tirania do 

mais forte sobre o mais fraco.” (1937:106-107) 

A influência política do integralismo foi particular no Ceará, principalmente entre os 

trabalhadores. Em grande medida, ele argumenta que o sucesso da política dos “camisas 

verdes” entre os trabalhadores derivava da combinação de atividades políticas e mudanças 

estratégicas no seio da Igreja Católica, as quais convergiam em um determinado momento em 

que havia ameaças significativas à ordem social prevalecente, tanto das forças de esquerda 

como das liberais democráticas. Josenio Parente aponta no “Integralismo, no Ceará, caso 

único entre os estados brasileiros no período, posto que surge de um movimento operário: a 

Legião Cearense do Trabalho. Este fato deixará uma singularidade indelével em parte do 

movimento integralista cearense.” (1986:18) O componente proletário do integralismo 

cearense, e o sucesso da LCT, geram uma capacidade política de expansão e disseminação das 

práticas políticas conservadoras na região, o Ceará torna-se um “foco de irradiação” dos 

integralistas e de outras organizações políticas da direita. A LCT, oficialmente estabelecida a 

23 de Agosto de 1931, portanto precedendo a criação da AIB. (PARENTI, 1986:92) 

Um aspecto importante da ascensão do integralismo é a localização de seu surgimento 

na estrutura sócio-política mais ampla do período, isto é, na política como na história, os 

movimentos políticos não “aparecem” simplesmente; eles são ancorados nos interesses de 

grupos sociais e classes específicas. Como argumenta Marcos Cezar de Freitas o surgimento 
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do movimento político dos “camisas verdes” com grupos subjacentes à elite predominante 

que queriam tanto a continuidade como a mudança, tendo esperança na reconfiguração da 

sociedade brasileira em função dos seus próprios interesses.  Assim, ele argumentou, “… na 

maioria das províncias, as oligarquias exerciam controle tão grande sobre a política que o 

funcionamento da burocracia estatal era organizado para atender seus interesses.” (FREITAS, 

1998: 21) De muitas maneiras as elites exerciam o poder político baseados numa rede de 

intercâmbio mútuo onde “compromissos firmados entre coronéis e oligarcas que partihavam o 

Estado conforme seus interesses.” Enquanto o integralismo propunha retoricamente um Brasil 

“renovado”, na essência não existem mudanças prevalecendo a ordem sócio-econômica e 

política que dominou a sociedade brasileira por séculos, seu surgimento “é um sinal de 

continuidade das principais características daquele “mundo dos coronéis”, “do mundo para 

alguns.” (FREITAS, 1998: 23) Isto é importante, particularmente quando analisamos o 

surgimento do integralismo e da LCT em Fortaleza porque reflete o ambiente político 

altamente contraditório, onde os trabalhadores organizavam e apoiavam politicamente um 

sistema responsável por suas circunstâncias desfavoráveis. Como os integralistas foram 

capazes de construir um movimento político desta magnitude junto à classe trabalhadora de 

Fortaleza? Esta questão não é simples de ser respondida através de alguma propensão 

subliminar dos trabalhadores e seus sindicatos da capital pelo fascismo e exige uma pesquisa 

mais profunda sobre a cultura interna desenvolvida pelos que apoiavam Plínio Salgado, e 

como alguns argumentaram, foi o “primeiro partido de massas no Brasil.” Maria Helena 

Chauí argumenta que o surgimento do integralismo representa na vida nacional a falta de um 

projeto político da burguesia nacional e a debilidade da classe trabalhadora, conformada pela 

força de trabalho rural e dos imigrantes informados pela fusão de políticas da III Internacional 

e do anarco-sindicalismo por um lado, e uma classe média urbana emergente e socialmente 

ambígua, criou o caldeirão em que os movimentos populares organizados conservadores 

ganharam expressão. (1978: 18-19) Ela propõe que o pano de fundo deste processo é a batalha 

entre distintos grupos da elite; de um lado o Estado liberal emergente e do outro, as 

oligarquias históricas predominantes, que por fim criam o vácuo no processo político, ainda 

que momentaneamente, foi ocupado pela direita política. (1978:18-23) 

O integralismo incorporou múltiplas formas culturais, políticas e rituais como base 

para a ação política. De certa maneira o integralismo foi um assunto de família, onde a 

política amalgamou ideais políticos com a vida cotidiana dos participantes. A estrutura 

hierárquica rígida do Integralismo sincronizou uma série de práticas que espelhava sua visão 
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da “nova ordem social” colocando-os à parte das organizações políticas mais tradicionais, 

particularmente com uma estrutura expansiva de escolas integralistas e normas que definiam 

rotinas de comportamento convencional.  “Os símbolos e ritos” argumenta Rosa Maria 

Cavalari, “estratégias de padronização e unificação do Integralismo, responsáveis por criar, 

junto aos militantes, a mística do movimento, constituem-se também em eficiente estratégia 

de arregimentação de novos adeptos.” (1999:163) Neste sentido, o ritual fornece a base da 

unidade interna e a propaganda política como um imã para novos adeptos. 

(CAVALARI:1999, 164)   

Em Fortaleza, a Igreja Católica e o papel exercido pela religião por suas atribuições 

formadoras na formação da classe trabalhadora brasileira é particularmente importante porque 

aponta para um momento no processo formação de classe aonde a interação entre classe, 

religião e Estado ganha maior relevância. A ação da Igreja Católica ganhou maior influência 

propondo ao mundo do trabalho uma alternativa à influência das organizações sociais 

comunistas e anarco-sindicalistas num processo aonde Damião Farias propõe, “os elementos 

vão se combinando, construindo a representação pretendida pelas classes dominantes, na 

tentativa de integração do trabalhador, transformando-o, como querem os representantes do 

conservadorismo, em agentes de colaboração de classe, instrumento indispensável para a 

grandeza da pátria.” (FARIAS, 1998:129) A convergência do Estado e da Igreja Católica, 

cria-se uma relação catalisada pelo combate ao “ateísmo” comunista. Neste contexto, o 

anticomunismo reflete os princípios ideológicos de uma estratégia política mais ampla onde 

instituições privadas e públicas se fundem para “propiciar uma nova fase de acumulação de 

capital no país, unindo ‘o político’ e o ‘econômico. ’ (FARIAS, 1998: 125) 

Neste sentido a interação da LCT e a Igreja Católica ilustram as múltiplas facetas do 

mundo do trabalho; entendimentos étnicos, ideológicos, políticos, econômicos e sociais e sua 

convergência na prática e discurso religioso; e como eles se entrelaçam com o Estado 

corporativo. Neste processo a ideologia não é simplesmente a ação doutrinária através da qual 

a Igreja Católica buscou expandir sua autoridade entre os trabalhadores. (Sousa, 2002: 38) 

Um aspecto crítico deste processo foi o modo com que o corporativismo se entrelaçou com os 

atributos estratégicos e organizacionais do movimento, incorporando os interesses sócio-

econômicos da elite, com uma doutrina étnica e moral amalgamada à estrutura institucional 

do Estado. No caso do integralismo e a LCT em fortaleza o corporativismo aparece como um 

elo entre o processo de formação da classe e a organização econômica dominado por elites há 

muito tempo em conflito com a ordem política e social liberal emergente.  
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O apoio católico às organizações conservadoras da classe trabalhadora se movia tanto 

na esfera formal como na informal da sociedade, fundindo a doutrina social religiosa com 

alternativas políticas conservadoras. A religião, neste sentido, exerceu uma função política 

importante, onde a fusão da Igreja e do Estado obscurece a ação formal e informal da Igreja, e 

conseqüentemente o significado da influência religiosa na construção do movimento 

permanece obscuro em boa parte da historiografia.3 (MAINWARING, 1986: 7) 

 A habilidade da AIB e da LCT de carrear apoio popular em Fortaleza foi contrária às 

tendências políticas mais amplas abraçadas pelos integralistas em outras partes do país, 

incluindo outros estados do Nordeste, tais como Pernambuco e Bahia. O surgimento do 

integralismo e da LCT em Fortaleza ilustra as diversas maneiras pelas quais o processo de 

formação da classe trabalhadora desenvolveu respostas políticas, sociais e culturais distintas 

em diferentes regiões e ameaça a noção de uma única classe trabalhadora. Neste sentido a 

formação da classe trabalhadora em Fortaleza também contribui de forma significativa para o 

entendimento do processo de formação de classe no Ceará, como também, um entendimento 

das múltiplas  maneiras pelas quais os movimentos dos trabalhadores surgiram no Brasil e o 

processo de consciência de classe.  

 

                                                 
3 Mainwaring argumenta: “Este problema é ainda mais pronunciado numa instituição como a Igreja, onde 

objetivos e meios são menos claros. Mesmo que fossem, por exemplo, um consenso de que a Igreja deveria 
desenvolver práticas pastorais  para salvar a classe trabalhadora, este consenso não indicaria meios nem 
metas.  
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A terceirização e a Justiça do Trabalho: a história da terceirização no setor papel e 
celulose no Rio Grande do Sul 

Alisson Droppa1* 
Magda Barros Biavaschi ** 

 
RESUMO: O texto, fundamentado em pesquisa em andamento que analisa o papel da Justiça 
do Trabalho diante do fenômeno da terceirização no setor de papel e celulose nas décadas de 
1980 e 1990, apresenta seus primeiros resultados, focando as terceirizações na indústria do 
papel e celulose no Rio Grande do Sul no período. Desenvolvida a partir de processos 
judiciais do período, da jurisprudência e de entrevistas com magistrados, advogados e 
membros do Ministério Público do Trabalho, a pesquisa envolveu um conjunto representativo 
de decisões e de atores, abrindo um campo de investigação novo:qual seja, um olhar sobre o 
mundo jurídico por meio de caminhos historiográficos.  
 
Palavras Chaves: História – Justiça do Trabalho - Terceirização 
 
ABSTRACT: This essay, based on a research in developing that analysis the role Labor 
Justice plays face to outsourcing phenomenon in the cellulose and paper sector during the 
1980’s and 1990’s, presents its first results, focusing at outsourcing in cellulose and paper 
industry in Rio Grande do Sul State, during the quoted period. The research has been 
developed from case laws, judicial precedents, Court decisions and interviews with Court 
Ministers, Judges, Lawyers and members of the Prosecution. Thus, the study involved a 
representative set of decisions and actors, opening a new field of research: that is, a look at the 
world through legal historiographic path. 
 
Keywords: History – Labor Justice - Outsourcing  
 
 

 

1. Introdução  

O presente texto apresenta os resultados parciais de pesquisa em andamento no Centro 

de Estudos Sindicais e de Economia do Trabalho do Instituto de Economia da UNICAMP-

CESIT/IE que analisa o papel que a Justiça do Trabalho tem desempenhado diante do avanço 

da terceirização no País e as implicações de suas decisões nas relações de trabalho, sobretudo 

no processo de flexibilização dos direitos dos trabalhadores. Tendo como marco temporal os 

entendimentos sumulados do Tribunal Superior do Trabalho, TST [Enunciado 256, de 1986, e 

Súmula 331, de 1993, revisada em 2000], a pesquisa elege como fonte primária prevalente e 

específica os processos judiciais que tramitaram nas décadas de 1980 e 1990 nas antigas 

Juntas de Conciliação e Julgamento de Guaíba/RS, da 4ª Região [Rio Grande do Sul] e da 15ª 

                                                           
1 * Universidade do Vale do Rio dos Sinos, Mestre em História, Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de 

São Paulo 
 ** Centro de Estudos Sindicais e de Economia do Trabalho - Doutora em Economia Aplicada, 

Desembargadora Aposentada da Justiça do Trabalho, Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São 
Paulo. 
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Região [Campinas, SP], com foco na indústria do papel e celulose. Os resultados que aqui 

apresentados dialogam com o primeiro momento da pesquisa, fundamentada nos processos 

judiciais de Guaíba/RS. 

Inicia-se o texto com breve exposição da metodologia adotada. A seguir, apresentam-

se, em linhas gerais, os resultados apurados em cada um dos três períodos da pesquisa, 

dialogando-se, por vezes, com as considerações de entrevistados. Por fim, lançam-se algumas 

considerações ao debate. 

 

2. A metodologia adotada; considerações gerais.  

A pesquisa adota a seguinte periodização: 1] 1985 a 1990: período de construção e 

vigência do entendimento consagrado pelo então Enunciado 256 do TST, que dispunha sobre 

a ilegalidade da contratação de trabalhadores por empresa interposta, “formando-se o vínculo 

empregatício diretamente com o tomador dos serviços”, ressalvados apenas os casos de 

contratação pelas leis 6019/14 e 7102/83; 2] 1991 a 1995: período de transição entre o 

Enunciado 256 e a formação do novo entendimento pelo TST que se vai expressar na Súmula 

331, em 1993; e, 3] 1996 a 2000: período de consagração do entendimento contemplado pela 

Súmula 331 do TST.  

A pesquisa iniciou em Guaíba/RS, cujos processos envolvendo terceirização no setor 

estão todos preservados e arquivados2. Essa cidade foi berço das práticas de terceirização no 

setor, com casos judiciais relevantes, especialmente em demandas contra a empresa 

RIOCELL. Foi ainda em Guaíba que tramitou paradigmática Ação Civil Pública [processo n. 

1927/91]. Nessa ação, ajuizada em 1991, o Ministério Público do Trabalho, por meio de sua 

Procuradoria Regional, contra a empresa RIOCELL, busca coibir a prática da terceirização. 

Julgada procedente pela Junta e quase integralmente ratificada pelo Tribunal Regional 

[TRT4], foi parar no Tribunal Superior do Trabalho [TST] que, modificando a decisão do 

Regional [Acórdão 14.676/92], extinguiu o feito sem exame do mérito por entender que o 

Ministério Público do Trabalho não era legitimado a propor a demanda. Essa Ação indica o 

potencial analítico de todos os processos judiciais ajuizados perante o Poder Judiciário, 

merecendo ser examinada e historiada. A orientação metodológica principal da pesquisa foi a 

análise das respostas que o Judiciário deu às demandas dos trabalhadores, envolvendo a 

terceirização sob dois ângulos preponderantes: 1] a história da terceirização apreendida nos 

                                                           
2 Cabe mencionar a importância da preservação dessas fontes de imprescindível valor Histórico. Para 

aprofundar a questão ver: SILVA, Fernando Teixeira. O Historiador e os Processos Trabalhistas no Brasil. 
In: Encontro Nacional da Memória da Justiça do Trabalho, 2, 2007, Campinas. LTr: São Paulo, 2008. 
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processos judiciais; 2] a jurisprudência mais geral pesquisada nos bancos de dados de 

Tribunais do Trabalho brasileiros, disponíveis pela Internet.  

Do exame das decisões proferidas nos processos selecionados nos diversos graus de 

jurisdição, transparece, por um lado, o cenário da época e a dinâmica entre essas decisões, 

bem como a relevância dos entendimentos sumulados pelo TST para os julgamentos e a 

importância destes e das pressões sociais para a construção dos entendimentos que as Súmulas 

contemplam. Por outro lado, são colhidos elementos importantes para o avanço de estudos 

sobre o papel do Judiciário Trabalhista diante da terceirização, demonstrando, ainda que 

parcialmente, a importância desse Poder para a normatização pública do trabalho e seu 

potencial regulador do próprio mercado de trabalho. A pesquisa é complementada por 

entrevistas com Juízes, Desembargadores, Ministros, Advogados, membros do Ministério 

Público do Trabalho e Sindicalistas, permitindo que se cruzem informações e melhor se 

apreenda a realidade objeto de estudo. Este texto se debruça sobre o estudo desenvolvido na 

primeira fase da pesquisa, em que foram analisados os processos da antiga Junta de 

Conciliação e Julgamento de  Guaíba/RS, chegando-se às seguintes constatações em cada 

subperíodo: 

3. Os três períodos: principais resultados  

Primeiro período [1985 a 1990]. A empresa RIOCELL, dona do mato [hortos] em 

que são plantados os pinos e os eucaliptos – matéria prima – contratava para o corte do mato e 

descasque da madeira empresas sob modalidade formal de empreitada, de natureza civil, 

buscando, assim, eximir-se das responsabilidades do artigo 455 da CLT, ou seja, da 

condenação solidária. Ocorre que os trabalhadores ajuizaram reclamatórias trabalhistas contra 

as contratantes diretas, “empreiteiras” e, também, contra a RIOCELL, tomadora. Pretendiam 

o reconhecimento da responsabilidade das duas frente aos seus créditos. As decisões passaram 

a afastar o óbice da defesa da RIOCELL que, invocando a existência de contrato de 

empreitada ajustado com as “empreiteiras” para o corte de mato e descasque de madeira, 

afirmava sua condição de “dona da obra” e, forte  na regra do art.455 da CLT, pretendia ver-

se eximida de qualquer responsabilidade. As decisões, no entanto, passaram a reconhecer que 

essas atividades eram essenciais ao empreendimento econômico da RIOCELL, dona dos 

hortos florestais e, a partir dessa fundamentação, algumas passaram a reconhecê-la como 

empregadora; outras, em maior número, a condená-la solidariamente. .  

Nessa démarche, a RIOCELL constituiu uma empresa, a FLORESTAL GUAÍBA, que 

passou a contratar diretamente trabalhadores para o corte de mato e descasque. Novas 

demandas foram ajuizadas. As sentenças passaram a reconhecer existência de grupo 
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econômico, condenando FLORESTAL e RIOCELL, de forma solidária, ao pagamento dos 

créditos dos reclamantes. Assim, pacificada, pelas decisões judiciais, a tese da 

responsabilidade solidária da RIOCELL, esta passou a assumir os contratos com os 

empregados da FLORESTAL, invocando a figura da sucessão de empregadores. Foi nesse 

momento que se começou a falar em terceirização. Assumia a defesa da RIOCELL o 

escritório Leiria-Saratt que, até então, defendia a FLORESTAL. Foi intensa a produção 

doutrinária no período. A RIOCELL reestruturou-se. Terceirizou. Despediu muito 

empregados que, antes alocados em seus departamentos, foram contratados como “empresas”, 

agora na condição de terceiras. Esse processo aprofundou-se, ampliando-se para além do 

corte, descasque de mato e transporte de madeira, para ser adotado nas atividades 

administrativas e burocráticas. Isso na constância do entendimento consagrado pelo então 

Enunciado 256 do TST.  

Segundo Serafini [2008], a situação chocava pela degradação das condições de 

trabalho impostas a adultos e menores, sendo comuns reclamatórias contra empreiteiros que, 

contratados pela RIOCELL, não tinham condições financeiras mínimas para arcar com as 

obrigações decorrentes dos contratos ajustados com trabalhadores do mato. Ademais, 

evidenciava-se a fraude. Nas suas palavras: 

 

Assim, chegou-se à conclusão de que realmente havia fraude, fraude essa que se 
consolidava no artigo 9º da CLT. Essas circunstâncias foram desbravando um 
caminho, em que pese a sempre resistência da grande empresa que, em determinado 
momento, constituiu uma segunda empresa para que esta ficasse encarregada das 
questões do reflorestamento que envolviam não só plantio e abate mas, também, 
eliminação de insetos. E assim fomos mantendo sempre a mesma linha de conduta. 
Mesmo porque a fraude cada vez mais se escancarava, ficando mais evidenciado 
que o que eles pretendiam era livrarem-se da mão-de-obra. Só o capital dominava, 
quando, entendo, capital e trabalho estão imbricados, um dependendo do outro, o 
que não era considerado.Tive uma longa estada em Guaíba, sempre enfrentando 
processos desse tipo e sempre, com certa felicidade, conseguindo afastar manobras 
que visavam a escantear a mão-de-obra, liberando o que detinha o poder 
econômico da responsabilidade pelo contrato.  
 

O processo nº 490-92/85 comprova a terceirização nos moldes descritos nos 

parágrafos anteriores. Um operador de moto-serra e dois filhos menores, representados na 

ação por ele, ajuizaram reclamatória contra: Luis Fernando Pedrassani [subempreiteiro], 

RIOCELL [dona da obra] e FLORESTAL GUAÍBA [empreiteira principal]. Eles foram 

contratados em 01/03/1985 pelo subempreiteiro Luis Fernando Pedrassani para trabalharem 

nos matos da reclamada RIOCELL, nos quais a reclamada FLORESTAL atuava na condição 

de “empreiteira principal”, foram despedidos sem justa causa em 24 de abril de 1985, sem o 

pagamento das parcelas devidas. Os mesmos trabalharam em equipe e em contato com 
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agentes insalubres, recebendo por metro cúbico de lenha, afirmam que a partir de março de 

1985 sofreram redução de 70% em seus ganhos e que no dia 30 desse mesmo mês um dos 

reclamantes menores sofreu acidente de trabalho sem qualquer assistência médica e sem que 

lhe tenham sido assegurados os primeiros quinze dias de salário. Por outro lado, apesar de o 

reclamante maior ter cinco filhos menores de 14 anos, nunca lhe foi pago salário família. Na 

sua entrevista, Serafini traz elementos que contribuem para esclarecer em que circunstâncias 

se davam tais contratações: 

A grande indústria nunca se apresentava como empregadora. No início, diretamente, 
por meio dela, eram ajustadas empreitadas com empreiteiros que eram, muitas vezes, 
seus ex-empregados. Esses empreiteiros, por sua vez, contratavam trabalhadores que 
se localizavam, inclusive, dentro dos reflorestamentos onde passavam, muitas vezes, a 
conviver com a própria família. Eram locais isolados, em condições subumanas. 
Moravam em barracas. Muitas vezes era a empresa ou o próprio pseudo-empreiteiro 
que levava, uma vez por semana ou de quinze em quinze dias, alimentação para que 
eles laborassem naquelas condições. Assim trabalhava o varão, a esposa e, muitas 
vezes, filhos da mais tenra idade. Então, eram cenas que vinham para as audiências da 
Junta, por meio de reclamatórias que, geralmente, eram plúrimas. A família inteira 
reclamava contra o empreiteiro e contra a empresa. Apareciam crianças mutiladas por 
aquele trabalho com serra elétrica. Eram coisas chocantes! 
 

Do quadro apresentado anteriormente, focalizando o período de 1985 a 1990, as 

análises evidenciam forte resistência expressas nas decisões da Justiça do Trabalho à 

terceirização, bem como a efetiva ação do Ministério Público do Trabalho objetivando coibi-

la. E foi exatamente visando à proteção dos direitos de uma coletividade de trabalhadores 

localizados em Guaíba/RS, que o Ministério Público do Trabalho, por meio da Procuradoria 

Regional do Trabalho da 4ª Região, moveu a já referida ACP/91, marco do segundo período 

da pesquisa. 

Segundo Período [1991 a 1995]: O segundo período é o da transição. Em meio ao 

processo de terceirização em andamento na RIOCELL, em 18 de dezembro de 1991 foi 

ajuizada a Ação Civil Pública [processo n. 1927/91] pelo Ministério Público do Trabalho, por 

meio de sua Procuradoria Regional do Rio Grande do Sul, visando a que fosse coibida a 

terceirização. Trata-se de período em que, por vezes, foram contraditórias as decisões 

proferidas. As sentenças e os acórdãos ora reconheciam a condição de empregadora da 

tomadora RIOCELL, outras vezes afirmavam sua responsabilidade solidária. Outras, menos 

freqüentes, reconheciam sua responsabilidade subsidiária. Julgada procedente e com decisão 

confirmada quase integralmente pelo TRT4, o processo foi parar no TST, onde tramitou por 

quatro anos, sendo julgado em 02/12/1998, quando foi extinto o feito sem exame do mérito 

por inexistência de legitimidade do Ministério Público do Trabalho para propor a Ação. Nesse 

interregno, entre a chegada do Recurso de Revista no TST e seu julgamento, foi alterado o 
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entendimento expresso no antigo Enunciado 256 sendo, em dezembro de 1993, construída a 

Sumula 331 que, na prática, legitima a terceirização nas atividades-meio e, ressalvando as 

hipóteses de fraude, define como subsidiária a responsabilidade do tomador.  

O processo Nº559/92, por exemplo, que tramitou durante esse segundo período e no 

início do terceiro, evidencia resistência à terceirização mesmo depois da Súmula 331 do TST. 

Um ajudante de Silvicultura, que trabalhou para a FLORESTAL e RIOCELL de 040/2/1988 a 

11/06/1990, ajuizou reclamatória trabalhista em 26/05/1992 requerendo a condenação 

solidária dessas empresas e o reconhecimento de sua condição de trabalhador rural. Na 

audiência inaugural, em 29/07/1992, foram apresentadas as contestações escritas das 

reclamadas. A FLORESTAL não negou fazer parte do mesmo grupo econômico da 

RIOCELL, defendendo, no entanto, ter sido por ela [RIOCELL] sucedida, já que encerrou 

suas atividades. A RIOCELL, por seu turno, negou tanto a condição de trabalhador rural do 

autor quanto o desrespeito ao entendimento do Enunciado 256 do TST, refutando, entre 

outros itens, a tese da condenação solidária.  

Esse processo, como os demais, desnuda as tensões que conviviam com a produção 

das provas e a construção da norma de decisão [a sentença]3. Há registro nos autos de ter o 

advogado da RIOCELL, Jerônimo Leiria, oferecido Exceção de Suspeição a juíza Denise 

Barros sob o argumento de que a tese da terceirização já não fora acolhida em abstrato pela 

referida Juíza, Presidente da Junta na ACP/91, daí não ter isenção para julgar as demandas 

individuais que se seguiriam. Ademais, na sentença proferida na ACP/91 a Juíza Denise teria 

utilizado, indevidamente, frase sua veiculada por jornal da região, causando-lhe prejuízo à 

imagem. Esse episódio é relatado nas entrevistas com a Juíza Denise e com o advogado 

Jerônimo Leiria [BIAVASCHI, 2008]. A sentença de 28/04/1994 reconheceu o vínculo de 

emprego com a tomadora, RIOCELL, sucessora da FLORESTAL e condenou as duas, na 

existência de grupo econômico [art.2º, §2ª da CLT], ao pagamento das parcelas objeto da 

condenação de forma solidária.  

Esse segundo período é, sobretudo, o espaço de constituição da Súmula 331, cuja 

força vinculante, ainda que vinculante não seja, foi notória a partir do momento em que 

publicada. No entanto, ainda que prevalentes as decisões por ela iluminadas, encontram-se 

outras que concluíram de forma distinta, não se subordinando ao que ela consagrou. Essa 

dinâmica pode ser apreendida quando se examinam os processos judiciais do período e, 

                                                           
3  Sobre o processo de construção do direito, interpretação e sentença [norma de decisão], ver GRAU, Eros. 

Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do direito. São Paulo: Malheiros, 2002.  

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

também, em outra medida, para o terceiro período, quando se observam os resultados da 

pesquisa nas páginas da Internet dos Tribunais escolhidos, período que se passa a analisar.  

Terceiro Período [1996 a 2000]: Período de consolidação da Súmula 331 do TST. A 

primeira leitura dos processos permitiu a formulação das seguintes hipóteses: editada a 

Súmula 331 do TST, esse novo entendimento teve reflexos no ajuizamento das demandas, 

reduzindo o questionamento da terceirização; por outro lado, as condenações apareceram com 

novo conteúdo. De forma majoritária, passaram a reconhecer a responsabilidade subsidiária 

da tomadora, ou, mesmo, a excluí-la da lide, isentando-a de responsabilidade, o que, 

relativamente ao que o Enunciado 256 consagrava, importou retrocesso. Dessa forma, os 

processos demonstram a força das decisões sumuladas pelo TST, sobretudo nesse terceiro 

período, balizando o entendimento dos demais graus de jurisdição. Isso por um lado. No 

entanto, e comprovando a tese de que o Estado é uma relação, encontram-se nesse período, 

mesmo que não de forma prevalente, decisões concluindo pela responsabilização solidária da 

tomadora e, até mesmo, pelo reconhecimento de sua condição de empregadora quando 

evidenciada simulação que, no Direito do Trabalho, é instrumento da fraude.  

As fichas dos processos deste período e as análises pormenorizadas das decisões 

proferidas, tanto do ponto de vista quantitativo quanto do qualitativo, comprovam a hipótese 

levantada: isto é, uma vez publicada a Súmula 331 do TST, o entendimento que consagrou 

teve reflexos nas demandas trabalhistas, reduzindo os questionamentos em torno da 

terceirização e modificando o conteúdo das decisões proferidas nos processos historiados. De 

forma majoritária, os processos da amostra foram solucionados pela conciliação entre as 

parte, homologada pelo Juízo e, na maioria dos casos, a conciliação importou, implícita ou 

explicitamente, exclusão de toda e qualquer responsabilidade da RIOCELL pelos créditos dos 

trabalhadores, invocando-se como exemplo o processo nº 766/96. Em 21/06/1996, uma 

Auxiliar de Limpeza ajuizou reclamatória trabalhista contra GUAÍBA SERVICE e 

RIOCELL, afirmando ter prestado serviços durante todo o período contratual [01/06/1991 a 

08/03/1996] à RIOCELL e nas suas dependências, pretendo das reclamadas condenação 

“solidária e/ou subsidiária” ao pagamento do adicional de insalubridade e/ou periculosidade, 

horas extras e reflexos, adicional noturno e horas noturnas reduzidas e outros itens. Em sua 

contestação [06/08/1996], GUAÍBA SERVICE invocou a falta de legitimidade da RIOCELL 

para responder pela ação, na medida em que, embora a reclamante trabalhasse nas 

dependências da RIOCELL, estava diretamente subordinada a ela, contestante, invocando 

carência de ação. No mérito, requereu improcedência, afirmando inverídicas as alegações na 

inicial, pretendendo, ainda, declaração de litigante de má fé da reclamante. Quanto à 
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RIOCELL, apontou para a inépcia da inicial por não haver pedido direcionado contra ela, 

invocando, ainda, carência de ação por inexistir relação de emprego entre ela e a reclamante, 

referindo, também, que não estando preenchida a hipótese de incidência da Súmula 331 do 

TST não se poderia falar de condenação subsidiária. Na audiência de prosseguimento 

[15/10/1998], foi homologado acordo em que explicitada a exclusão da lide da RIOCELL, 

com fundamento na Súmula 331 do TST. 

 

4. Considerações finais 

A partir da periodização adotada nessa pesquisa, em cada período analisado, os 

processos, além de demonstrarem a força das decisões sumuladas pelo TST, sobretudo no 

período 1996-2000, fornecem elementos riquíssimos, evidenciando a tese de que o Estado é 

uma relação, uma condensação material de forças, encontrando-se, nos três períodos, ainda 

que não de forma prevalente, decisões que, por vezes, excluem da lide a tomadora RIOCELL 

ou e, até mesmo, outras que reconhecem sua condição de empregadora quando evidenciada 

simulação que, no Direito do Trabalho, é reconhecida como instrumento da fraude. 
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MELINDROSAS E ALMOFADINHAS:  
feminilidades e masculinidades no Rio de Janeiro da década de 1920 

 
Dr. Getúlio Nascentes da Cunha1 

 
Resumo: Finalizada a Guerra e a assim chamada Belle Époque, iniciou-se aos “Anos 
Loucos”, marcados por uma aceleração da vida e das mudanças na sociedade carioca. Nesse 
contexto ganharam grande visibilidade as figuras da melindrosa e do almofadinha, que 
subverteram os papéis tradicionalmente atribuídos ao feminino e ao masculino. As 
melindrosas com seus cabelos curtos, o uso de calças e atitudes ousadas. Os almofadinhas por 
seu jeito delicado e atitudes tidas como “afeminadas”. Nesse sentido, a proposta do texto é 
analisar como essas figuras questionaram os padrões tradicionais de comportamento e como 
modificaram as imagens do feminino e do masculino na sociedade do Rio de Janeiro. Para 
tanto trabalharemos essencialmente com a literatura produzida à época e com artistas como J. 
Carlos. 
 
Palavras chaves: Rio de Janeiro; masculinidades; feminilidades; 
 
  
Abstract: Ended the war and de so called Belle Époque, begins the “Crazy years”, when we 
can see an acceleration of life and many chances into carioca society. In this context, some 
type of person got more visibility, such as the “melindrosas” and the “almofadinhas”, who 
chance traditionals forms of feminine and masculine. “Melindrosas” with theirs short hairs, 
wearing paints and freely attitudes. “Almofadinhas” for  theirs feminine attitudes. The text ask 
about of have chance in ways of been man and woman in Rio’s society. For that we will use 
literature and the works of J. Carlos. 
 
Key words: Rio de Janeiro; feminily; masculinity 
  
 
   

O Rio de Janeiro do período entre Guerras passou por profundas transformações em 

amplos setores. Passados os difíceis anos da Guerra parecia que a sociedade estava ansiosa 

para recuperar o tempo perdido. Os “anos loucos” foram marcados pelo aumento do consumo 

de entorpecentes que ganha um novo status social atingindo um espectro mais amplo da 

sociedade2. Mas a marca fundamental do período foi a velocidade, estivesse ela nos 

automóveis ou nas danças.  Segundo Nicolau Sevcenko,  

 
Há um consenso entre vários pesquisadores quanto ao fato de que foi a atmosfera 
tensa, gerada pela Primeira Guerra Mundial, que deu o impulso decisivo para a 
dança baseada em ritmos frenéticos tornar-se uma das atividades simbólicas 
preponderantes da vida social”. (SEVCENKO: 1998, 594) 

 

                                                 
1  Prof. da Universidade Federal de Goiás, Campus Catalão, doutor em História Social e das Idéias pela UNB. 
2  Sobre o consumo de entorpecentes no Rio de Janeiro no início do século XX ver: CUNHA, Getúlio 

Nascentes. “Tóxicos e entorpecentes”. In: As Noites do Rio. Prazer e poder no Rio de Janeiro, 1890-1930. 
Brasília: UNB, 2000 (tese de doutorado) 
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  Essa aceleração da sociedade funcionaria então como uma forma de catarse 

social, que levou à sociedade a uma busca frenética de novos prazeres e sensações que não 

tinham como ser satisfeitas durante o período da I Guerra. 3  

  O final da I Guerra marcou também a transformação dos Estados Unidos na 

grande potência mundial, fazendo com que sua influência ganhasse novas dimensões, 

inclusive no plano cultural, até então preponderantemente dominado pela França. Agora a 

influência da cultura americana se tornaria ainda maior, apoiada num veículo de crescente 

penetração social. João do Rio, um dos mais importantes cronistas da cidade, mostrou-se 

bastante preocupado com o crescente domínio cultural que os Estados Unidos estavam 

obtendo, graças ao cinema. Em fevereiro de 1920, publicou uma crônica em um dos mais 

importantes jornais da época, O Paiz, com o título O cinema e os novos costumes. Nela 

travava uma conversa com um importante empresário da indústria cinematográfica americana, 

que lhe teria dito: 

Falo sinceramente. Apenas v. resiste em vão à civilização americana. Estou aqui no 
seu escritório para que V. esclareça esses sujeitos atrasados a respeito do Brasil. 
Falam da modificação dos costumes, da imoralidade, da nevrose do luxo, da nevrose 
das negociatas. Enganam-se. Trata-se apenas da instantânea, da irresistível 
influência americana. Vocês acreditam existir. Existem geograficamente só, pois 
bastou um tranco da onipotente América, para moral e intelectualmente darem todos 
para nos imitar. O carnaval de vocês é todos os dias. Estão a culpar as meninas 
porque andam semi-nuas, namoram, falam ao telefone, saem em companhia dos 
preferidos na idade em que deveriam ter a companhia da governanta apenas. É a 
nossa influência. Censuram os rapazes no trato social. É a nossa moda, a nossa 
influência. (...)4 

                                                 
3  Nesse sentido, é bastante interessante o seguinte diálogo, escrito por Afrânio Peixoto: 
 Como Lisboa sorrisse, o poeta continuou, cruamente, retendo a palavra: 
 - É moda chinesa, como a do mah-jong: moda perversa, jogo complicado. Já não sabemos mais da natureza, 

ou do sexo: as mulheres de cabelos cortados, sem colo, fumando, de pijama, confundem-se com os rapazes 
sem bigode, de relógio-pulseira, unhas polidas, espartilhos, em mútua impressão equívoca e talvez 
repugnante: dupla inversão, pela moda... 

 - É a morte do amor, pela civilização, disse Lisboa. Aliás de há muito que isso se veio tramando. Com o fuma, 
o álcool, o ópio, a cocaína, o jogo, principalmente a dança, aquilo que era essencial, passou a ser trivial, a 
“bagatela”, hoje em dia raro e burguês prazer. O amor físico, o amor-sensação, é proletário. É o que menos se 
faz na sociedade. Porque não há mais tempo. Banhos de mar, massagens, ginásticas, pedicura, manicura, 
cortes e ondulações no cabelo, vestir-se para cada um dos ritos sociais, missa esporte, essayage, jazz, footing, 
flerte, chá, jantar, recepção, jogo, teatro... tudo demanda tanto tempo, que ainda a automóvel, matando de 
passagem os peões, não há mais azo para o amor, seja qual for... adúltero, venal, conjugal, qualquer deles, 
pois os parceiros, ainda que o queiram, não acham ocasião. O quarto de dormir, quarto separado para mais 
certa tranqüilidade, nas poucas horas de repouso, é apenas refúgio indispensável ao mínimo do sono, para 
recomeçar a mesma luta, no dia seguinte. Civilização, quem o diria, que havias de trazer a castidade? 

 - Perversidade é antes o nome... arriscou o Navarro, em voz baixa, vendo entretida a esposa com o Vilhena. – 
O amor passa de moda ou de tempo, mas ficam os sucedâneos... O nu dos vestidos, as excitações do flerte, os 
paraísos artificiais da morfina, da cocaína e do éter, e, sobretudo os atritos e contatos da dança, turbilhão 
sensual musicado e coletivo. Houve uma evolução do prazer: íntimo, profundo, secreto, apenas para cada par, 
mudou-se em superficial, exterior, público, de todos os pares... Fez-se o mistério bacanal...”. in, PEIXOTO, 
Afrânio – As Razões do Coração, pp. 169-170  
4 RIO, João do. “O Cinema e os Novos Costumes”. O Paiz, 24 fev. 1920, p. 3. 
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  Depois de enumerar outras tantas influências, o empresário teria sido explícito 

ao explicar todas essas mudanças “- Pelo cinema. A vossa transformação foi feita pelo filme 

americano”.  

A razão de tamanho sucesso dos filmes americanos foi apontada pelo 

empresário como sendo a imagem de mulher que era exibida na tela. Segundo ele, na América 

como no Brasil, a mulher era dominada, mas no filme a representação era outra: 

 

(...) No filme americano ela se viu glorificada como quer ser. Aceitou o filme, por 
conseqüência e naturalmente começou a copiar as “heroínas da tela”. Milhares de 
meninas são, ai pela cidade, nos trajes, nos gestos, heroínas da tela. Milhares de 
damas fazem o mesmo. Só restou aos homens segui-las. Mas [ilegível] a mulher não 
ficou nos vários gêneros das projeções, nos vestidos e na preocupação dos interiores 
(percorra os salões mesmo remediados e veja pelo número de abat-jours a cópia dos 
cinemas), os homens também não ficaram apenas no desejo de agradá-las copiando 
os campeões do écran. Subconscientemente guardavam e guardam das histórias os 
processos de vida.(...).5 

   

A conversa continuou e quando se encerrou, o empresário lhe cobra pela entrevista, 

seguindo a idéia de que essa era uma preocupação constante dos americanos, isto é, 

transformar tudo em lucro. João do Rio recusou-se a pagar, o que resulta numa briga típica 

dos sallons dos filmes de cowboys. Quando o empresário de arma em punho grita “Patas 

acima!”, ameaçando matá-lo, a surpresa: “Ergui as mãos. E, graças a Deus, acordei. Tudo 

aquilo fora um pesadelo enquanto pretendera assistir ao tremendo nono episódio dos 

Mistérios de Nova York.” 

  João do Rio definiu sua visão do que estava se passando como “um pesadelo” 

e, realmente, para um intelectual que viveu e construiu toda a sua obra sob forte influência 

francesa, a rápida modificação de toda uma tradição deveria ser assustadora. Deve ter 

chamado a atenção de João do Rio sobretudo a velocidade com que a influência americana 

penetrou na cidade e no país. Como teria dito o empresário: “bastou em tranco da onipotente 

América” para que as portas da sociedade carioca se abrissem para o modo de vida 

americano.  

  Medeiros e Albuquerque concordava com João do Rio sobre a influência que 

os Estados Unidos estavam tendo no Brasil graças não apenas ao cinema, mas também ao 

telégrafo. Dizia ele: “Todos os dias, pela manhã, recebemos uma injeção de americanismo, 

lendo as proezas dos Estados Unidos. No meio do dia, descansamos em um cinema, em que 

temos de novo outra dose. (ALBUQUERQUE: 1922, 165) 

                                                 
5 Idem, ibidem. 
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  Como exemplo da imagem que foi passada dos Estados Unidos durante a 

Guerra, Medeiros e Albuquerque citou um filme no qual um alemão preso era levado até o 

alto de um edifício, de onde podia ver o mar e a esquadra alemã que se dirigia para Nova 

Iorque. Sempre o ameaçando com um revólver, o americano lhe ordena que escolha um navio, 

que é imediatamente destruído por uma explosão. (ALBUQUERQUE: 1922, 170) 

  Todos os autores da época eram unânimes em apontar a influência que o 

cinema americano exercia naquele momento. No Rio de Janeiro essa influência é ainda maior 

pela quantidade de salas e, principalmente, pela construção naquele momento da Cinelândia. 

Formada por um conjunto de prédios no centro da cidade, a Cinelândia era antes de mais nada 

formada por grandes cinemas, com capacidade para mais de mil freqüentadores em cada 

sessão e estava diretamente ligada aos grandes estúdios americanos que assinaram contratos 

de lançamentos de seus filmes exclusivamente ali (CUNHA: 2000, 105-6) 

O fato é que a população do Rio, dos bairros mais nobres aos subúrbios, enchia 

as salas durante a noite. O acontecimento era social, e havia um novo colorido nessa noite. 

Apesar de Benjamim Costallat, no texto “Os óculos de Harold Lloyd”, definia como uma 

caricatura toda a apropriação que a sociedade carioca estava fazendo do cinema, 

(COSTALLAT:1923, 36-7) não se podia negar sua força. E é essa presença social do cinema 

americano que vai levar além da adoção de novas danças como o one-step e o shimmy, 

também de novos modelos de comportamento. É um consenso entre os autores da época que é 

do cinema que surgem as “melindrosas” e os “almofadinhas”. 

A origem da alcunha “almofadinha”  e “melindrosa” é sugerida com sua 

peculiar ironia por Lima Barreto na crônica “O meu conselho”, publicada na revista A.B.C., 

em 1921: 

Existe, porém, nas margens da Guanabara, uma espécie de moda que há de causar 
espanto ao nobilíssimo earl da quarta página da Gazeta; mas, ainda assim, 
descendente de guerreiros que venceram o famoso Saladino, em São João d’Acre, 
pelo que me merece muito. É o almofadismo, Excelência. Consiste ele em uma 
rapaziada – em geral; pode, porém, não o ser – tomar ademanes de menina de 
colégio de freiras e bordar, junto à namorada, almofadas de seda. Para isso, fazem 
roda, à tarde, em dada casa, juntando-se até meia dúzia e mais de pares. As meninas 
são as professoras e repreendem severamente os namorados-aprendizes, quando 
erram. (BARRETO, vol. 2: 2004, 429) 

   

Lima Barreto segue citando exemplos de homens que também bordavam: Tomás 

Gonzaga e Hércules. Diz “é verdade que Hércules, em trajes de mulher, fiava aos pés de sua 

amada Onfale”. Mas, mais a frente acrescenta que esse mesmo Hércules cobria os ombros da 

rainha Lídia, com a pele do temível leão da Neméia, que só ele conseguiu matar. E conclui: 
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Mas, um almofadinha será capaz de equivalentes proezas? Só se for em football ou 
em circo de cavalinhos; porque é princípio fundamental de sua vida nada fazer de 
útil, sobretudo quando favorece aos outros. Demais, se um deles matasse um leão, 
mesmo que fosse aquele cego de Tartarin, a sua daa teria medo até de ver-lhe a pele 
– que fará vesti-la! Chamam-nas “melindrosas”, caro duque de Holdshire. Está tudo 
explicado, não é? (BARRETO, vol. 2: 2004, 430) 

 

Estabelecer exatamente quem eram os almofadinhas e as melindrosas traz 

algumas dificuldades, pois em muitos casos as descrições apresentam diferenças importantes, 

principalmente em relação aos almofadinhas.  

Essa nova casta suspeita da nossa zoologia social é uma afirmação da singularidade 
patológica que dá relevo a esse momento da vida urbana, onde a futilidade bat son 
plein, apesar das preocupações graves do mundo. 
O verdadeiro almofadinha, porém, não é lá um tipo assim de tão fácil interpretação 
que ceda, de momento, ao traço forte de quem se aventure a caricaturá-lo. É essa, 
pelo menos, a minha opinião, (...). 
Com hábitos personalíssimos extravagantes, os almofadinhas usam às vezes 
costeletas irregulares à cara e trazem ao rosto hiper-escanhoado vermelhas 
colorações, à guisa de virgens impúberes de 14 anos... 
Retardatários no passo, a expressão afável de quem se vitoriou preliminarmente na 
vida, eles ficam por aí, como temos crocodilos, abeirados aos cinemas, “pantalones” 
esdrúxulos às canelas e às cabeças vazias excêntricos chapéus hirsutos, maiores do 
que as próprias consciências, enterrados até às negras olheiras, desenhadas a carvão, 
na mais revoltante de todas as perícias. 
Filhos famílias, ainda quase todos, candidatos por sucessão a uma soma econômica 
considerável.6  

  Fruto de uma época, as melindrosas e os almofadinhas aparecem na imprensa 

em prosa e em verso: 

 
Melindrosa e Almofadinha  E há sempre quem o proteja 
São inteiramente iguais.  Com desvelos paternais. 
Têm os dois a mesma linha: 
Ele é magro, ela é magrinha,  No salão é o rei da moda. 
Ela é moça ele é rapaz.  Perto dele, no salão, 
     Gira a sociedade toda... 
Ele pinta os lábios. Ela   Ciranda a doirada roda 
Pinta o sete e mais até   De damas que vêm e vão... 
Ele cuida da farpela, 
Ela cuida em ser mais bela  Mas não lhe fale, que é feio, 
Até na ponta do pé.   Em casamento, porque, 
     Ele abre o olhar, arfa o seio, 
Ela às vezes fica triste   Fica em fúria, perde o freio 
Mas ele é sempre jovial  E avança contra você. 
Ela a um beijo não resiste 
Perde a graça, perde o “chiste”,  E quando avança é ajuntando 
Perde a nota original.   Vinte ou trinta num zum-zum... 
     Para esmagar todo o bando, 
Ele não. Pouco se importa  A gente briga espalhando 
Com o calor das emoções  Beijos para cada um... 
É sempre o amor que o conforta 
E o transporta    Pelo “zinho” e pela “zinha” 

                                                 
6 DIÁVOLO, Fra. “O Almofadinha”. Fon-Fon, ano XIII, n. 28, 12 jul. 1919.  
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Ao mundo das ilusões.   Sinto coisas infernais: 
     Ele é magro, ela é magrinha. 
Tem tudo quanto deseja  Melindrosa e Almofadinha 
Tudo e alguma coisa mais  São duas coisas iguais... 7 
Feliz, a sorte o bafeja 

 

  São suas principais características o mundanismo e o modismo. Na luta por 

parecer moderno, copiam os modelos daqueles que se apresentavam como a última grande 

novidade, o cinema. Segundo Aderbal França, foram nos atores do cinema mudo como 

George Walsh e Harold Lloyd8 que os Almofadinhas e as Melindrosas buscaram inspiração 

para o seu comportamento, tentando reproduzir aquilo que viam nas telas, sobretudo aquilo 

que se configurava como uma maior liberdade de costumes. 

  Em nenhum outro lugar a ligação entre os “almofadinhas” e Harold Lloyd é 

mais clara do que nos desenhos de J. Carlos. Em seus trabalhos para a Careta e outras revistas 

do Rio de Janeiro, o almofadinha e sempre representado usando os mesmo óculos redondos 

do personagem de Lloyd, as mesmas calças muito curtas mostrando um pedaço dos 

tornozelos, e a mesma gravata borboleta. Seu comportamento é sempre representado de forma 

muito afetado, afeminado, com uma delicadeza muito exagerada. Outra detalhe dessa 

influência de Lloyd presente nos desenhos de J. Carlos e assinalados por outros autores é o 

uso de maquiagem, em especial pó-de-arroz. No romance Praia de Ipanema, de Theo-Filho, o 

personagem Paulo Correia aparece em determinado momento: “de chapéu na mão, os cabelos 

muito lustrosos, o rosto muito polvilhado” (THEO-FILHO: 2000, 45), certamente buscando a 

mesma aparência dos personagens dos filmes. 

  Já as “melindrosas” de J. Carlos são apresentadas como bastante jovens, quase 

meninas. Com freqüência aparecem fumando. Invariavelmente com cabelos à la garçonne. Os 

vestidos se não são exageradamente curtos, o são muito mais do que as das matronas, mas 

sempre feitos de um material mais leve e solto. E sobre seu vestuário Lima Barreto disse em 

uma de suas crônicas: 

 

O que eu acho, porém, é que, às vezes, os termos são impróprios. 
Encantadora, vá lá! Mas ‘melindrosa’ para qualificar uma moça que não teme os 
perigos do cinema e os ‘leões’ das esquinas... 
Julgo que essas moças não são nada ‘melindrosas’, elas são corajosas e ousadas.” 
“Se é pelo vestuário, seria muito melhor que fossem elas chamadas – 
‘transparentes’. (BARRETO, vol. 1: 2004)9 

                                                 
7 AVENIDA, João da. “Melindrosa e Almofadinha”. Careta, ano XV, n. 725, 13 mai. 1922.  
8 FRANÇA, Aderbal. Vida Profana. RJ: Papelaria Brazil, 1926, p. 121. “[o Almofadinha] é mais uma espécie de 

palhaço elegante ou uma cópia ao vivo das figuras caricatas de Di Barruti. Como nasceu, não sei. Dizem que 
surgiu das telas americanas, de George Walsh, o querido campeão das cenas mudas.” 

9 Em outra crônica “Dr. Frontim e as feministas”, Lima Barreto se refere também às “transparentes melindrosas”. 
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Outra ligação que era facilmente encontrada nos escritores da época era a 

ligação direta entre “almofadinhas” e “melindrosas” e o aumento do consumo de 

entorpecentes naquele momento. Como quando Álvaro Sodré encontra uma prostituta num 

cabaré e lhe diz: “Antigamente, no Rio, ninguém tomava cocaína. Foi depois do romantismo 

nefelibata dos almofadinhas, e das descrições românticas dos jornais que a cocaína se 

espalhou pela cidade.”10   

  Essas ligações entre Almofadinhas e Melindrosas com o vício, do ópio com as 

garçonnières, foi bem sintetizada por Gilberto Amado, que escreveu “toda gente sabe que nas 

rodas de almofadinhas e melindrosas se faz em nossa sociedade uso imoderado de excitantes 

alcoólicos, de cocaína e de éter”. Acrescentando em seguida, “há rapazes bastante ingênuos 

no Rio, para procurarem sensações no ópio e que possuem garçonnières montadas para as 

pretensas delícias da fumerie”. (AMADO: 1963, 146) 

  Essas poucas passagens devem ser suficientes para deixar claro as múltiplas 

faces que esses personagens apresentavam. Dentro do processo de transformação por que 

passava a sociedade carioca os jovens definidos como “almofadinhas” e “melindrosas” 

questionavam vários padrões de comportamento, redefinindo em muitos aspectos as velhas 

definições do era um comportamento masculino e feminino.  

  Os almofadinhas são, em numerosas vezes, definidos como tendo um 

comportamento efeminado, fonte inclusive, do próprio nome. Entretanto, em momento algum 

eles são apresentados como homossexuais. Ao contrário, as representações são sempre de 

jovens em busca de namoros, de relacionamentos com mulheres. Na peça, O Almofadinha, de 

Oduvaldo Vianna, o personagem título vive um caso amoroso com uma mulher casada.11 No 

romance, Praia de Ipanema, Paulo Correia é um inveterado conquistador. Mas isso não os 

impede de ter uma preocupação, vista por parte da sociedade como exagerada, com a 

aparência física. Essa preocupação não era uma novidade, basta pensarmos na figura do 

dândi, mas ela agora ganha uma dimensão maior e mais teatralizada, inclusive com o uso de 

maquiagem. 

  Além disso, os almofadinhas são mostrados ora como filhos de famílias ricas 

que passam boa parte de sua vida em busca de prazeres os mais diversos, sem nenhuma 

preocupação com a vida prática, ora como pobretões que gastam todos os parcos recursos que 

                                                 
10 SODRÉ, Álvaro. “Cocaína”. Fon-Fon, ano XVIII, n. 23, 07 jun. 1924. 
11ANRJ, Peça Teatrais, caixa 02, n. 40. A peça foi dada pela Companhia Nacional de Comédias e Vaudevilles, 

no Carlos Gomes, no período de 23 de maio a 06 de junho de 1919, sendo reprisada entre 12 e 18/06/1919. 
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obtêm com roupas e outros adornos. Estes últimos são particularmente freqüentes nos 

desenhos de J. Carlos, enquanto Lima Barreto sempre os define como filhos de ricas famílias, 

com casa em Petrópolis. Em qualquer dos casos não há neles os valores, tidos então como 

essencialmente masculinos, como o trabalho, ou a busca de uma relação estável, via 

casamento. Constituir família não era um objetivo. A verdadeira diversão estava no flirt, um 

jogo de sedução que não deveria ter maiores conseqüências, já que não estava destinado a 

durar, era antes de tudo um jogo entre os sexos para ver qual deles seria o seduzido.  

  Mas o questionamento dos antigos padrões é ainda mais contundente no caso 

das melindrosas. Todo o seu visual é uma mudança nos antigos padrões de feminilidade. Se os 

almofadinhas procuram se feminilizar, as melindrosas são muitas vezes vista como 

masculinizadas: usam os cabelos curtos, muitas vezes usam calças, fumam, dirigem 

automóvel, têm uma atitude muito mais ativa em relação aos seus desejos, freqüentam os 

espaços públicos de uma forma até então pouco usual. Estão na verdade totalmente integradas 

às novidades que se apresentavam. 

  Certamente não há retrato mais contundente da melindrosa do que o livro de 

Benjamin Costallat, Mademoselle Cinema. A nota de sua partida para a Europa não podia ser 

mais reveladora: 

“Rosalina Martins Pontes, a adorável jeune fille, ornamento imprescindível dos 
nossos afternoon teas, dos nossos dancings à La mode, das nossas fêtes de charité, a 
flexível e interessantíssima Rosalina dos melhores Fox-trots do Country Club, parte 
para a Europa na próxima segunda-feira, a bordo do Arlanza.” (COSTALLAT: 
1999, 38) 

   

Numa passagem um pouco mais a frente, Costallat retrata o que seria a única 

preocupação das melindrosas, o flirt: 

 

Rosalina, como menina de sua época e de seu meio, não amava ninguém. 
Tinha flirts. Flirts em quantidade, flirts às porções. Flirts que aumentavam , dia a 
dia, em cada baile, em cada reunião, em cada récita do Municipal, em cada footing, 
em cada toilette nova, excitante e despida. Rosalina já tinha feito o cálculo e 
confessava às suas amiguinhas: 
- Cada toilette decotada, bem decotada, traz-me três flirts novos. Quando o decote é 
bem escandaloso, braços inteiramente nus, espáduas nuas e o busto é tão visível sob 
a seda como se estivesse inteiramente despido, aí chego a conseguir cinco ou seis 
flirts novos e imprevistos, sendo dessa meia dúzia quase sempre um homem casado 
austero e um nome nacional das letras, nas indústrias ou na política! (COSTALLAT: 
1999, 43) 

   

Não podemos deixar de perceber que seja com os almofadinhas, seja com as 

melindrosas assistimos a uma mudança nos antigos modelos de masculinidade e feminilidade, 
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modelos que são questionados e subvertidos apesar das resistências. É preciso lembrar que o 

próprio livro de Costallat tem, confessadamente, uma intenção moralizadora e de 

questionamento desse comportamento. 
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O REGIONALISMO POLÍTICO GAÚCHO  
À LUZ DA “DEMOCRACIA AUTORITÁRIA” 

  
Luciano Aronne de Abreu* 

 
Resumo: Em termos político-ideológicos, a implantação do Estado Novo, em 1937, 
representou não apenas uma quebra dos princípios liberais e federativos que até então haviam 
pautado as relações políticas no Brasil Republicano, mas, sobretudo, o resgate de uma 
tradição política conservadora e centralista brasileira, representada neste contexto pelo 
pensamento de Oliveira Viana, que definiu este regime como uma "democracia autoritária". 
Ao longo deste estudo, pretende-se analisar o regionalismo político gaúcho à luz dos 
princípios da "democracia autoritária" supostamente vigente no Brasil durante o Estado Novo. 
 
Palavras-chaves: Estado Novo – Autoritarismo – Oliveira Viana 
 
 
Abstract: In political and ideological terms, the introduction of “Estado Novo”, in 1937, had 
not only meant a break of liberal and federative principles of Republican Brazil, but the 
rescue of conservative and centralist Brazilian political tradition. In this context, it was 
represented by the ideas of Oliveira Viana, who defined the regime as an “authoritarian 
democracy”.  This study intends to analyze politic regionalism in Rio Grande do Sul, in 
relation to “authoritarian democracy” principles, supposed to be established in Brazil during 
the “Estado Novo”.  
 

Keywords: “Estado Novo” – Authoritarianism – Oliveira Viana 
 

 

A implantação do Estado Novo representou, ao mesmo tempo, um golpe nos 

princípios liberais e federativos, que haviam pautado nosso regime republicano desde a sua 

proclamação, e o resgate de uma tradição política conservadora e centralista brasileira, 

nascida ainda nos tempos monárquicos, em meados do século XIX. Nesse sentido, ao 

contrário da idéia que se tornou hegemônica em nossa historiografia ao longo dos anos 80, 

que atribuía ao Estado Novo e seus intelectuais a origem do autoritarismo brasileiro, deve-se 

ver este regime como herdeiro de uma longa tradição de pensamento conservador, ainda com 

traços de poder oligárquico e de regionalismo. 

Dentre os intelectuais dessa tradição, ainda que se possa tomar como referência inicial 

o pensamento de Visconde do Uruguai que, já em 1856, falava da necessidade do Brasil ter 

boas instituições administrativas adequadas à sua realidade e um poder político centralizado, 

pois o “poder tirânico que está perto é mais insuportável do que o que está longe” (2002:429), 

é em Oliveira Viana que devemos buscar os principais fundamentos conceituais e teóricos do 
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pensamento conservador autoritário brasileiro. Segundo ele, tal como já havia sugerido 

Uruguai, nossas leis e instituições liberais seriam inspiradas em um “idealismo utópico”, 

baseado em modelos exóticos e inadequados à realidade nacional, sendo necessário ao país 

implantar um regime forte e centralizado, capaz de unificar a nação e defender seus interesses 

coletivos, inspirando-se nos princípios do chamado “idealismo orgânico” (VIANA, 1922: 15-

18). Estas idéias, definidas pela primeira vez em sua obra Populações Meridionais do Brasil 

(1920), iriam influenciar toda uma geração de intelectuais brasileiros, dentre os quais 

Francisco Campos, autor da Constituição de 1937 e Ministro da Justiça do regime, segundo o 

qual o 10 de novembro “não inventou um sentido nem forçou uma diretiva política para o 

país. Apenas consagrou o sentido das realidades brasileiras” (2001: 72-73).  

Nessa perspectiva, ao longo deste estudo, pretende-se analisar os princípios políticos 

fundamentais dessa tradição de pensamento representada por Oliveira Viana, quais sejam suas 

concepções de realismo e centralismo político. Num segundo momento, a partir do caso do 

Rio Grande do Sul, propõe-se uma análise da prática política do regime, supostamente 

baseada nos princípios do “idealismo orgânico”.  

Em primeiro lugar, porém, antes de definirmos os princípios político-ideológicos 

fundamentais do pensamento de Oliveira Viana, são necessárias algumas breves referências 

às idéias de Visconde do Uruguai e de Alberto Torres, de modo a estabelecermos as devidas 

relações de continuidade entre suas visões de Brasil, as quais conformariam o que chamamos 

de tradição de pensamento conservador brasileiro. 

Já em meados do século XIX, após retornar de viagem à Europa, Visconde do Uruguai 

dizia que os monumentos das artes e das ciências não haviam lhe causado tamanha impressão 

quanto o que dizia ser os “resultados práticos e palpáveis da sua administração” (2002: 67), 

onde tudo se move e funciona com ordem e regularidade, ao contrário do que dizia ocorrer 

no Brasil. Assim, dizia ele, “se a liberdade política é essencial para a felicidade de uma 

nação, boas instituições administrativas adequadas às suas circunstâncias não o são menos” 

(2002: 67). No caso brasileiro, porém, nossas instituições administrativas requeriam desen-

volvimento e melhoramentos consideráveis, sendo necessário, em primeiro lugar, estudar e 

conhecer bem nossas instituições para descobrir as causas de porque não funcionavam bem, 

ao contrário de simplesmente importarmos idéias e modelos estrangeiros. Sobre os nossos 

regulamentos e leis, por exemplo, dizia que seu maior inconveniente era o fato de “serem 

copiados, e mal, dos regulamentos franceses, em demasia minuciosos” (2002: 444).  

Além da questão administrativa, Uruguai criticava também a ordem política liberal 

que havia vigorado no Império ao longo da década de 1830, de caráter federativo, regulada 
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especialmente pelo Código de Processo (1832), o Ato Adicional (1834) e o regimento dos 

Presidentes de Província (lei de 08/10/1834). Em sua opinião, caso estas reformas não 

tivessem sido contidas a tempo pela reação conservadora, de caráter centralista, teriam 

acabado com a unidade das Províncias e com a própria ordem e unidade nacional. Nesse 

sentido, dizia Uruguai, a “centralização é essencial, não pode deixar de existir quando se 

trata dos interesses gerais da sociedade” (2002: 436-437). Quanto ao grau de centralização, 

porém, este dependeria das circunstâncias próprias de cada país: educação, hábitos e caráter 

nacionais. Em suas palavras, dizia que “o poder central administra melhor as localidades 

quando estas são ignorantes e semibárbaras e aquele ilustrado; quando aquele é ativo e estas 

são inertes; e quando as mesmas localidades se acham divididas por paixões e parcialidades 

odientas, que tornam impossível uma administração justa e regular” (2002: 436-437).  

Tais avaliações, porém, não se restringiram aos tempos monárquicos, aos quais se 

referia Uruguai. De igual forma, em princípios do século XX, Alberto Torres utilizava 

semelhantes termos em suas avaliações do regime republicano, dizendo que suas leis se 

constituíam em “roupagens de empréstimo, vestindo instituições prematuras” (1978: 35). De 

forma irônica, dizia que “as coisas que ocorrem nos teatros e nos hospícios de alienados são 

fatos, porém não são realidades. A nossa vida política é um cenário de fatos alheios à 

realidade social” (1978: 57-58) e, portanto, a solução para os nossos problemas passava por 

estudar o Brasil e “conciliar a realidade com a abstração, ou, ao menos, aproximar a verdade 

das coisas do nível ideal da lei” (1978: 89), impondo ao país um modelo político forte e 

centralizado, dada a incapacidade e falta de consciência do povo. 

Ao longo dos anos 1920, especialmente a partir da difusão da obra Populações 

Meridionais do Brasil, de Oliveira Viana, esta oposição entre um Brasil real e um Brasil 

legal se tornaria idéia corrente entre nossos intelectuais e políticos. Numa perspectiva 

conservadora e autoritária, herdeira da tradição de Uruguai e Torres, também Viana 

preconizaria como solução para os nossos problemas a adoção de uma reforma político-

administrativa de caráter centralizador e com Estado forte. 

Segundo ele, em tom não menos irônico que o de Alberto Torres, “há um século 

estamos sendo como os fumadores de ópio, gozando a volúpia de paraísos artificiais”, 

vivendo de sonhos e ilusões em meio a povos práticos e objetivos (1952: 21). Nosso modelo 

republicano, em sua opinião, estaria assentado em princípios exóticos e inadequados à 

realidade brasileira, sendo necessário ao país mudar seus métodos de educação, política, 

legislação e governo, jogando com “fatos, não hipóteses, realidades, não ficções” (1952: 22). 

De um lado, Oliveira Viana define os chamados estadistas liberais de “idealistas 
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utópicos”, por buscarem inspiração fora de nós, e não em nosso povo, para implantar no 

Brasil um modelo político liberal-federativo que estaria “em desacordo com as condições 

reais e orgânicas da sociedade que pretendem dirigir”. De outro lado, defende a adoção pelas 

nossas elites do que diz ser um “idealismo orgânico”, “que só se forma de realidade, que só 

se apóia na experiência, que só se orienta pela observação do povo e do meio” (1922: 18). 

Assim, de modo a conhecer nossa realidade e propor ao país um novo modelo político-

administrativo, adequado às condições do nosso meio, povo e cultura, Viana volta-se para o 

passado nacional em busca das raízes dos nossos males. Segundo ele, os principais fatores 

que particularizariam nossa história seriam a “extraordinária latitude” do nosso território, a 

insolidariedade social nascida do latifúndio e a ausência de classes sociais e as diferenças de 

formação e de mentalidade entre as regiões brasileiras. Dada a grande extensão do território, 

determinação do meio sobre nossa formação social, teria se constituído no Brasil uma 

sociedade caracterizada pela dispersão, força centrífuga que impediria o contato solidário 

entre os homens. Ora, esta insolidariedade social dos latifúndios seria, para Viana, 

justamente a causa da inexistência de classes sociais e de uma verdadeira nação no Brasil, 

cuja única forma de solidariedade observável seria aquela do “espírito de clã”, em torno dos 

interesses privados de um determinado grupo liderado por um chefe rural.  

A seu ver, de modo a combater os perigos da dispersão e do “idealismo utópico” 

liberal, a solução seria a adoção de um Estado forte e centralizador, atuante em todo o 

território, de modo a garantir efetivamente a integração e a unidade nacional. Nos tempos 

monárquicos, estas características teriam sido personificadas na figura do Imperador, tido por 

Viana como o regulador do jogo dos partidos, denominador comum dos interesses clânicos e 

repressor da caudilhagem nacional. De acordo com a realidade nacional, segundo os 

princípios do “idealismo orgânico”, D. Pedro II teria subvertido o modelo parlamentarista 

inglês e implantado no Brasil um absolutismo imperial, segundo a fórmula do Visconde de 

Itaborahy em que o “rei reina, governa e administra”. Assim, segundo Viana, o Brasil teria 

escapado do separatismo e da anarquia pela ação pessoal do Imperador e de alguns 

temperamentos privilegiados – calmos, frios, equilibrados e nutridos de objetividade – como 

ele se refere às figuras de Olinda, Feijó, Paraná, Eusébio de Queiroz, Caxias, Vasconcelos, 

Uruguai e Itaborahy, que teriam “organizado um governo monárquico unitário, parlamentar, 

com o princípio semi-aristocrático da vitaliciedade do Senado e do Conselho de Estado” 

(1952: 430-431). 

Quando da proclamação da República, porém, Viana diz que a nação não estaria ainda 

preparada para ela e que mesmo os seus principais estadistas, acostumados apenas a atirar 
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pedras no governo, não teriam um programa definido de construção do Brasil, buscando para 

isso inspiração em modelos exóticos. Comparando os regimes monárquico e republicano, 

Viana diz que o primeiro teria corrompido e abrasileirado o parlamentarismo, sendo 

necessário ao segundo fazer o mesmo, ou seja, “corrompê-lo, deformá-lo, abrasileirá-lo, de 

modo a adaptá-lo à nossa mentalidade e à nossa índole” (1930: 43).  

Segundo ele, o problema essencial do Brasil não seria o da liberdade política, mas o da 

liberdade civil: “a verdade é que é possível existir um regime de perfeita liberdade civil sem 

que o povo tenha a menor liberdade política: e o governo do ‘bom tirano’ é uma prova disto. 

Mas seria pueril conceber a existência de um regime de liberdade política sem a condição 

preliminar da liberdade civil” (1930:80). Nesse sentido, de acordo com sua leitura de nosso 

passado e de nossa formação social e cultural, Viana diz que a República brasileira estaria 

assentada em princípios sem qualquer relação de objetividade com a realidade do país, tais 

como a existência de opinião pública, da qual decorreria o sufrágio universal, e a presunção 

de que esta opinião se manifestaria por meio de partidos políticos. Ora, dada a inexistência 

de solidariedade de classes, não existiria no Brasil uma opinião organizada e nem os partidos 

políticos representariam interesses coletivos ou ideologias políticas, mas interesses privados 

dos clãs.  

Nessas condições, segundo Viana, a implantação do Estado Novo teria sido uma 

reação à preponderância do parlamento, por seu espírito faccioso, pela esterilidade de sua 

ação legislativa e pela ausência de preocupação dos partidos políticos com os interesses 

coletivos, tornando a Câmara um “centro de agitações estéreis”. Em suas palavras, diz que 

era preciso salvar “a soberania da nação, o prestígio do governo central, os interesses 

fundamentais da ordem pública e da integridade nacional (...). Era preciso operar um 

movimento pronto, enérgico, imediato de reação e defesa. Está claro que só por um golpe de 

Estado era possível isso” (1939: 125).  

De acordo com os princípios do “idealismo orgânico”, Viana destaca três pontos 

fundamentais que deveriam pautar este novo regime: o aumento dos poderes e competências 

da União, o primado do Executivo Federal e a ampliação do que dizia ser as bases 

democráticas do governo, com o reconhecimento de novas fontes de opinião – as 

corporações e os sindicatos. Ele próprio reconhece, porém, que haveria uma diferença entre a 

defesa destes princípios e a prática política do regime, na medida em que os elaboradores da 

Constituição de 1937 não quiseram ser radicais e romper de forma definitiva com o velho 

estado de coisas.  

  De um lado, observa-se que os princípios político-ideológicos dessa tradição de 
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pensamento conservador justificaram e legitimaram as práticas políticas do regime de 

nomear interventores para os governos estaduais, extinguir os partidos políticos e fechar os 

órgãos legislativos do país, por exemplo. De outro lado, porém, como atesta o exemplo do 

Rio Grande do Sul, cujas tradicionais facções político-partidárias se mantiveram ativas 

durante todo o período do regime, pode-se dizer que estes princípios e práticas políticas não 

foram capazes de eliminar completamente da vida política nacional seus traços oligárquicos e 

regionalistas. 

A intervenção federal nos Estados se justificava, segundo Francisco Campos, pela 

necessidade de subordinar as unidades federativas ao ideal de união nacional, afinal, dizia 

ele, “a integridade dos estados é uma conseqüência da integridade da nação” (2001: 95). Ao 

contrário do regime de 1891, cuja essência seria a desagregação, a constituição de 1937, na 

avaliação de Campos, teria devolvido ao poder central a responsabilidade pela integração da 

nacionalidade. Nesse sentido, a seu ver, a intervenção federal nos Estados deveria ser forte o 

bastante para “vencer as resistências e os preconceitos”, sendo os interventores os executores 

das decisões federais e realizadores do pensamento do chefe de Estado (2001: 111). Ao 

contrário disso, porém, observa-se no Rio Grande do Sul a necessidade constante dos seus 

interventores de negociarem com os líderes das ex-correntes partidárias gaúchas, inclusive 

dividindo entre estas os cargos do seu secretariado, as prefeituras municipais e até mesmo as 

indicações de conselheiros para o Conselho Administrativo do Estado (CAE-RS). Tal era o 

clima de tensão e divisão política no Estado que o interventor Daltro Filho chegou a afirmar, 

certa vez, não poder substituir sequer um delegado de polícia sem levantar fortes clamores e 

protestos. Protásio Vargas, por sua vez, sintetizou com precisão essa situação ao afirmar que 

no Rio Grande do Sul “não existem partidos políticos, mas existe política de partidos”. Aos 

interventores, portanto, cabia não apenas o papel de executores das ordens do centro, mas de 

importantes negociadores e mediadores entre os interesses nacionais do regime e regionais 

das oligarquias.  

Em relação aos partidos políticos, Francisco Campos dizia que estes não tinham 

qualquer conteúdo programático, sendo mera massa de manobra e instrumento mecânico de 

manipulação eleitoral. Em suas palavras: “entre esses quadros partidários e o sentimento e a 

opinião do país não existia a menor correspondência. Eles se haviam transformado, com 

efeito, ou em meros instrumentos de falsificação das decisões populares, ou em simples 

cobertura para a ação pessoal dos chefes locais (...)” (2001: 42-43). Nesse sentido, conclui 

Campos, ao extinguir os partidos o presidente Getúlio Vargas “praticou um ato de 

patriotismo que nunca poderemos agradecer bastante” (2001: 119). Ora, o próprio Oliveira 
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Viana admitia que a extinção dos partidos não havia destruído suas células iniciais – os clãs 

eleitorais, como acima exemplificamos ao citar as disputas de poder regional entre as elites 

políticas gaúchas. 

O parlamento, por sua vez, seria incapaz de legislar e, portanto, dizia Francisco 

Campos, sua impopularidade seria resultado “da inadequação do órgão à função que lhe era 

conferida” (2001: 47-48). Nesse sentido, ao invés de colaborar com o governo, o parlamento 

inclusive inibiria iniciativas úteis e proveitosas ao interesse nacional, como a elaboração do 

orçamento, por exemplo, dadas as constantes disputas de grupos ou interesses regionais. 

Além do que, segundo Campos, nos tempos modernos os problemas são cada vez mais 

complexos e suas decisões devem ser de caráter técnico, ou seja, “capacidade política não 

importa capacidade técnica, e a legislação é hoje uma técnica que exige o concurso de vários 

conhecimentos e de várias técnicas. Da incapacidade do parlamento para a função legislativa 

resulta a falta de rendimento do seu trabalho” (2001: 55). De acordo com esta lógica, 

portanto, o Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP) teria sido criado para 

ser um órgão técnico, de caráter insulado, com o objetivo de elaborar o orçamento e reformar 

a administração pública, com base nos critérios da economia e da eficiência. No entanto, 

pode-se encontrar na imprensa da época denúncias de práticas clientelistas na contratação de 

funcionários para o próprio DASP e, no Rio Grande do Sul, como acima referimos, a 

indicação dos seus conselheiros obedecia não exatamente a critérios técnicos, mas políticos, 

dividindo-se igualitariamente seus cargos entre os representantes das diferentes correntes 

políticas estaduais. Este Departamento, portanto, como bem define Edson Nunes, tinha um 

caráter paradoxal, reunindo as velhas práticas clientelistas a uma lógica moderna, baseada no 

insulamento burocrático e no universalismo de procedimentos. 

Face ao exposto, pode-se concluir que o Estado Novo de fato não se constitui na 

origem de nosso autoritarismo, mas em herdeiro de uma tradição de pensamento conservador 

representada por intelectuais como Visconde do Uruguai, Alberto Torres, Oliveira Viana e 

Francisco Campos, estendendo-se para além deste período. Além disso, pode-se também 

afirmar que estes princípios político-ideológicos foram essenciais para a fundamentação e 

legitimação das práticas políticas autoritárias do regime, embora estas práticas nem sempre 

tenham correspondido fielmente àqueles princípios, não havendo neste período uma quebra 

absoluta com o modelo político oligárquico e regional anteriormente vigente. 
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Celso Furtado e o Nordeste como uma Invenção Virtuosa da Política 
                                                                                                                    

 Ricardo Ismael1 
 

Resumo: O objetivo deste artigo é discutir as idéias políticas de Celso Furtado sobre os 
diferentes caminhos que, sistematicamente, tem orientado a movimentação do Nordeste na 
federação brasileira. Nesta perspectiva, a cooperação entre os governos nordestinos aparece 
como um problema, ou como uma tradição ausente na cultura política. Para Furtado não 
existia um Nordeste antes da SUDENE, pois faltava uma articulação política dos interesses 
econômicos estaduais. A idéia de cooperação regional veio de cima para baixo, enfrentando 
resistências e desafiando antigas tradições. O Nordeste representa, portanto, um processo de 
construção política em curso, historicamente apoiado pelo governo federal, constituído por 
forças estaduais centrífugas e envolvido pelo irresistível impulso do crescimento econômico.  
 
Palavras-Chaves: Celso Furtado, Idéias Políticas; Federalismo Cooperativo; Nordeste do 
Brasil. 
 
 
 

Celso Furtado and Northeastern Brazil as a Virtuous Invention of Politics 
 
Abstract: This article aims to discuss Celso Furtado’s political ideas about the different paths 
that have systematically guided the movement of the Northeast in the Brazilian federation. In 
this perspective, the cooperation between Northeastern state governments is presented as a 
problem or as an absent tradition in political culture. For Furtado, there was no Northeast 
before SUDENE, since there had been a lack of political articulation of state economics 
interests then. The idea of regional cooperation was instituted from above and faced resistance 
and challenging long-standing traditions. The Northeast therefore represents an ongoing 
process of political construction, historically sponsored by the federal government, composed 
of centrifugal state forces and involved in the irresistible impulse of economic growth.  
  
Keywords:   
Celso Furtado, political ideas, cooperative federalism, Brazilian Northeast.  
 

 

1. Introdução 

 

         A idéia de Nordeste se institucionalizou a partir da divisão do Brasil em cinco regiões, 

feita pelo IBGE nos anos de 1940, e em seguida por conta da criação do Banco do Nordeste e 

da SUDENE, ocorridas nos anos de 1950. Com passar do tempo tornou-se freqüente a 

discussão sobre ação do Nordeste junto ao governo federal ou nas votações no Congresso 

Nacional. Tudo isso contribuiu, muitas vezes, para encobrir as diferentes realidades, os 

interesses contraditórios, os impasses e as disputas no interior da região.  

                                                      
1 Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais da PUC-Rio e Doutor em Ciência Política/IUPERJ. 
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         Celso Furtado em sua obra procurou refletir sobre os diferentes caminhos que, 

sistematicamente, tem orientado a movimentação do Nordeste na federação brasileira. Na sua 

visão a cooperação entre os governos nordestinos aparece como um problema, ou como uma 

tradição ausente na cultura política. Não existia um Nordeste antes da SUDENE, pois faltava 

uma articulação política dos interesses econômicos estaduais. A idéia de cooperação regional 

nos termos de Furtado, orientada segundo os princípios republicanos e voltada para a redução 

das desigualdades regionais, foi impulsionada pelo governo federal mesmo enfrentando 

resistências e desafiando antigas tradições. O Nordeste representa, portanto, um processo de 

construção política em curso, historicamente apoiado pelo governo federal, constituído por 

forças estaduais centrífugas e envolvido pelo irresistível impulso do crescimento econômico.  

         Neste momento, será útil recuperar o debate em torno do avanço do federalismo 

cooperativo no final dos anos de 1950, em especial o processo que levou a criação da 

Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) em 1959. O entendimento de 

Furtado sobre o papel da SUDENE na intermediação dos conflitos entre os estados 

nordestinos, e na afirmação dos interesses da região junto ao governo federal, revela, em certa 

medida, um caminho para a consolidação do Nordeste como ator político na federação 

brasileira.       

 

2. GTDN, Operação Nordeste a Criação da SUDENE  

 

         Celso Furtado adotou como método, em parte substantiva de sua obra, a idéia de 

estabelecer um diagnóstico da economia e da sociedade como antecedente para formulação de 

um plano de ação governamental. Pensar para agir tornou-se uma de suas características mais 

marcantes, como um dos expoentes do pensamento social brasileiro. Não seguiu orientação 

diferente quando o objeto de estudo foi sua região de origem.      

         A palestra denominada de “A Operação Nordeste”, ocorrida no ISEB, em 1959, tinha 

como propósito conquistar apoio para os estudos desenvolvidos no âmbito do Grupo de 

Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste (GTDN), durante o governo Kubitscheck. O 

Plano de Ação exposto no relatório final do GTDN destacava quatro diretrizes básicas: a) 

promover a industrialização da região Nordeste, o que seria na época a extensão territorial da  

Bahia até o Piauí; b) transformar a economia agrícola da faixa úmida, abrindo espaço para 

produção de alimentos para abastecer os centros urbanos; c) elevar a produtividade e a 

resistência ao impacto das secas no semi-árido nordestino; d) expandir a fronteira agrícola, 
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incorporando as terras úmidas no Maranhão, para receber excedentes populacionais 

originários da região do semi-árido (FURTADO, 1967). 

         Naquele contexto histórico o apoio do ISEB, um dos mais prestigiosos grupos de 

intelectuais ligados ao nacional-desenvolvimentismo, contribuiria para vencer resistências na 

capital de República, em relação às ações governamentais sugeridas por Furtado e sua equipe. 

Não se deve esquecer que crescia no centro político do país a oposição à política realizada 

pelo governo federal no Nordeste para combater os efeitos da seca, a qual favorecia a 

dominação oligárquica. Um dos jornais mais influentes da capital da República, o Correio da 

Manhã, denunciaria a chamada “indústria da seca”, contando para isso com as observações in 

loco do jornalista Antonio Callado (FURTADO, 1989). As críticas não buscavam condenar o 

apoio da União ao desenvolvimento econômico do Nordeste. Na verdade, pretendiam 

estimular uma reformulação nas relações governamentais, exigindo assim uma nova forma de 

intervenção do governo federal na região sem privilégios ou concessões para os interesses 

políticos locais (COHN; 1978).  

         Em paralelo avançava também no Brasil a idéia de regionalização do Estado Federal, 

através da criação de instituições regionais federais, como elemento de apoio para reduzir as 

desigualdades regionais e impulsionar a industrialização das regiões brasileiras 

economicamente menos desenvolvidas. Desta forma, foi possível, no período, a expansão de 

agências públicas tais como a Companhia Hidro-Elétrica do São Francisco (CHESF), criada 

em 1945, do Banco do Nordeste do Brasil (BNB), fundado em 1954, e, posteriormente, da 

própria SUDENE, surgida em 1959. As mudanças introduzidas no modelo federalista 

brasileiro estabeleceriam novos condicionantes para as relações entre a União e os estados do 

Nordeste, e destes entre si, pois introduziam um nível governamental intermediário entre as 

esferas federal e estadual.  

         É possível dizer que o unitarismo autoritário do Estado Novo, defendido por Oliveira 

Vianna, ganhava, neste momento, seu contraponto no federalismo cooperativo pregado por 

Celso Furtado (OLIVEIRA, 1997). Em linhas gerais, para Oliveira Vianna o legado do século 

XIX impedia que o federalismo fosse adotado no país. Tal solução significaria o 

fortalecimento do poder privado local, ou seja, o controle da política por parte das oligarquias 

estaduais. A alternativa que se impunha era o unitarismo autoritário, única forma de 

desmontar o império oligárquico e modernizar a economia do país de cima para baixo por 

intermédio da União. Por outro lado, para Celso Furtado a preocupação maior era com a 

impossibilidade de implantar uma federação no país diante das desigualdades sociais e 

econômicas entre as regiões brasileiras. Aliás, outra herança do século passado, mas que se 
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aprofundava com a modernização econômica do país. A saída, porém, não era abandonar o 

regime democrático, tampouco seguir os rumos do federalismo da República Velha. Uma 

melhor distribuição das atividades econômicas no país, e também um maior equilíbrio político 

entre os participantes da federação, seria alcançado com o avanço dos mecanismos 

cooperativos do Estado Federal.  

         O federalismo cooperativo, nos termos propostos por Furtado, apontava para uma 

descentralização parcial na aplicação dos recursos públicos federais nos estados-membros, o 

que seria feito pelas instituições regionais federais, e por estar apoiado nas influências teóricas 

de um planejamento não autoritário. Entretanto, o desenvolvimento econômico equilibrado, 

para Furtado, dependia muito mais das iniciativas da União do que das unidades subnacionais, 

ou mesmo da participação social. Era decisivo o papel do governo federal na construção da 

ordem ideal, o que significava um afastamento do modelo federalista norte-americano 

clássico.   

         A criação da SUDENE representou a introdução de um novo padrão cooperativo na 

relação entre a União e os governos estaduais nordestinos. Tratava-se de uma nova forma de 

expressar a ação regional, particularmente quando voltada para negociar o apoio do poder 

público federal ao desenvolvimento econômico do Nordeste. A SUDENE, inicialmente, ficou 

diretamente ligada à presidência da República, o que mostrava o prestígio da instituição 

regional junto ao governo Kubitschek, indicando também que ela teria como objetivo planejar 

e coordenar as ações federais no Nordeste (FURTADO, 1989).  

         Desta forma, seria possível fazer com que as diversas instituições federais com atuação 

na região tivessem uma unidade de propósito, evitando a recorrente dispersão ou superposição 

nas iniciativas praticadas à época. Além disso, a indicação de um técnico para dirigir a 

instituição, como era o caso do economista Celso Furtado, apontava para a predominância do 

insulamento burocrático, fundamental para que os recursos públicos reunidos ali fossem 

administrados segundo os princípios republicanos. A SUDENE, portanto, não era 

originariamente mais uma fonte de dinheiro federal para favorecer os interesses oligárquicos 

ou para reproduzir a estrutura social dominante. Na verdade, pretendia, pelo contrário, opor-se 

à cultura política tradicionalista e criar as condições para as mudanças na estrutura 

socioeconômica (BACELAR, 2000).   

         A SUDENE teria ainda mais quatro objetivos iniciais. Um deles seria garantir os meios 

para intensificar os investimentos industriais na região, como forma de promover o 

desenvolvimento econômico e reduzir as desigualdades entre o Nordeste e as regiões 

economicamente mais desenvolvidas. Predominava então a idéia de que sem industrialização 
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não haveria como reduzir a assimetria federativa (FURTADO, 1959). Um segundo objetivo 

seria promover a modernização da agricultura regional, o que aconteceria através de ações no 

semi-árido e na zona da mata nordestina, bem como nas terras úmidas do interior do estado do 

Maranhão (FURTADO, 1967). Uma outra meta estaria ligada à realização de estudos sobre a 

realidade nordestina, de modo a subsidiar a intervenção da União e dos estados. O esforço do 

GTDN de compreender as limitações e potencialidades da economia do Nordeste teria 

prosseguimento na SUDENE, permitindo uma leitura mais precisa da região (BUARQUE; 

2000).  

         A articulação dos interesses dos governos estaduais nordestinos seria ainda um dos 

principais objetivos da SUDENE, o que transformava a mesma em uma arena política 

regional responsável pela harmonização dos diferentes interesses econômicos e políticos na 

região. A coesão regional estimulada pela SUDENE representaria um elemento-chave nesta 

nova institucionalização do federalismo brasileiro, particularmente nas negociações dos 

governos nordestinos com o governo federal ou com o Congresso Nacional, voltadas para a 

redução das desigualdades regionais. A cooperação entre os governadores nordestinos através 

da SUDENE preparava caminho para as intervenções federais na região e permitia ao 

Nordeste participar das negociações federativas em melhores condições, sobretudo nas 

questões envolvendo os estados economicamente mais fortes da federação (FURTADO, 

2000). 

 

3. O Nordeste como Resultado da Articulação Política dos Interesses Econômicos 
Estaduais e dos Canais Institucionais de Negociação com o Governo Federal  
  

         A experiência da SUDENE marcaria profundamente as convicções de Celso Furtado 

sobre a redefinição do federalismo brasileiro, favorecendo os argumentos em defesa da 

“necessidade que se instituam instâncias decisórias intermediárias entre os níveis de poder 

estatal e nacional” (FURTADO, 1999-a:5).   

         Nesta perspectiva, dois aspectos merecem ser sublinhados. Em primeiro lugar, o texto 

constitucional deveria continuar avançando na direção do fortalecimento do nível regional, 

como um quarto nível federativo, assegurando que a articulação entre o governo federal e os 

governos estaduais passaria por instituições regionais federais tipo SUDENE, no intuito de 

reduzir as desigualdades regionais no país.  Por outro lado, o Congresso Nacional ganharia 

maior relevância, concentrando o debate em torno da redefinição do pacto federativo em 
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bases cooperativas, tornando-se assim protagonista maior na tentativa de redução dos 

desequilíbrios econômicos e sociais existentes. (FURTADO, 1999-a).              

         É importante perceber que na perspectiva de Celso Furtado a cooperação entre os 

governos nordestinos aparece como um problema, ou como uma tradição ausente da realidade 

nordestina. Não existia um Nordeste antes da SUDENE, pois faltava uma articulação 

institucionalizada dos interesses estaduais, tampouco existia uma consciência de solidariedade 

regional. A idéia de institucionalizar a cooperação regional veio de fora da região, enfrentou 

resistências estaduais e foi estimulada pelo desafio de modernizar a economia nordestina. 

Nesse sentido, o Nordeste representa um processo em curso, historicamente apoiado pelo 

governo federal, constituído por forças estaduais centrífugas, envolvido pelo irresistível 

impulso industrializante. Em depoimento no final do século passado, Furtado destaca o 

seguinte a respeito desta questão:  

 

“A cooperação regional é inventada modernamente pela necessidade de um mercado 
maior. É colocada pela economia. Antes cada estado cuidava de seu quinhão e se 
rivalizava com os demais. O problema era ter influência. A Paraíba, por exemplo, foi 
muito beneficiada com o governo Epitácio Pessoa, que puxava a brasa para Paraíba. 
[...] Antes o apoio público [federal] era projeto por projeto. Com a SUDENE veio 
uma inovação, pois [a União] tinha uma política para uma região inteira. 
O fato de que era preciso ter uma visão regional, de que era preciso se apoiar uns 
nos outros, criou uma certa harmonia de interesses. A classe política foi se 
adaptando a isso. E depois a SUDENE tocava como uma orquestra, todos sabiam 
que o interesse comum prevalecia.”(FURTADO; 1999-b).  

 

         A experiência de cooperação regional iniciada com a SUDENE sofreu um revés com o 

golpe militar de 1964. Furtado teve que sair do país, interrompendo o trabalho que realizava 

na instituição regional, o que, sem dúvida, provocou uma descontinuidade nas transformações 

em curso e, mais importante para nossa discussão, reacendeu a disposição dos segmentos 

predatórios de fazerem predominar novamente a cooperação regional tradicionalista. No 

regime militar, em linhas gerais, a SUDENE começava a perder o vigor de seus primeiros 

anos. Os incentivos fiscais federais concedidos pela instituição tiveram sua importância 

relativa reduzida, especialmente em função da criação de outros benefícios semelhantes em 

outras regiões do país (ARRUDA, 1997). Além disso, a agência pública regional foi deixando 

de ter o status anterior, quando se reportava diretamente ao presidente da República, e os 

governadores democraticamente eleitos cederam espaço para os administradores escolhidos 

pelo regime autoritário, eliminando a autonomia política dos estados no conselho deliberativo 

da SUDENE (FURTADO, 1999-b) . 
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         Acabou também, progressivamente, o insulamento burocrático dos tempos iniciais da 

SUDENE, o que tornou a instituição vulnerável aos grupos políticos predatórios. 

Multiplicaram-se, por exemplo, as denúncias de irregularidades na aplicação dos recursos do 

FINOR - Fundo de Investimento do Nordeste. O desenrolar dos acontecimentos terminou, ao 

que tudo indica, reproduzindo práticas patrimonialistas no interior da instituição de 

desenvolvimento regional (BALTAR, 1997). Finalmente, a SUDENE foi se transformando 

em uma mera agência de financiamento de projetos industriais, reproduzindo no Nordeste o 

modelo de concentração espacial das atividades econômicas predominante no país. A maioria 

dos recursos públicos terminou sendo aplicada nos pólos industriais de Recife, Salvador e 

Fortaleza, contribuindo, assim, para ampliar as desigualdades entre os estados do Nordeste 

(BALTAR, 1997).  

         A SUDENE não perdeu apenas prestígio e poder durante o regime militar. Começava 

também a perder legitimidade, pois foi se identificando com as práticas tradicionalistas que 

ela mesma pretendia acabar e desvinculando-se da preocupação com a equidade regional. 

         A cooperação entre os estados nordestinos ficou também marcada de forma pejorativa, 

no regime autoritário, por conta de um outro aspecto. Isto ocorreu, principalmente, por conta 

do peso político do Nordeste no partido governista que dava sustentação, no Congresso 

Nacional, aos sucessivos governos militares. Em 1984, por exemplo, a região contava com 

42,1% da bancada do PDS na Câmara dos Deputados, e com 53,3% da bancada governista no 

Senado. Desta forma, o Nordeste tinha uma expressiva participação na manutenção e no 

prolongamento do autoritarismo no Brasil (FLEISCHER, 1985). Além disso, a participação 

da região no Congresso Nacional, ainda neste contexto histórico, vai ficar ligada às práticas 

típicas da cooperação regional tradicionalista. Um pouco mais de um terço dos discursos dos 

deputados federais nordestinos, entre 1960 e 1985, tinham abrangência regional, os quais 

predominavam frente às intervenções de caráter estadualista. Prevalecia entre os políticos uma 

retórica conservadora, cheia de ressentimentos contra os estados mais desenvolvidos, sedenta 

por recursos do governo federal e sem criatividade para oferecer soluções para os antigos 

problemas regionais (CASTRO, 1989).  

         O regime militar revigorou a cooperação regional tradicionalista. A barganha política 

esteve presente nas relações entre a União e os estados nordestinos, especialmente no final do 

período autoritário. Por um lado, estavam os estados dependentes dos recursos públicos 

federais e carregados das velhas práticas patrimonialistas. Por outro lado, o governo federal 

com poder e sem legitimidade popular, dependente dos recursos políticos do Nordeste no 

Congresso Nacional. O autoritarismo, portanto, reacendeu a aliança entre o regionalismo 
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predatório e o poder público federal. É importante notar, porém, que a cooperação regional 

republicana ficou sem sustentação política durante o regime militar, mas não desapareceu 

como alternativa desejável para boa parte das forças políticas nordestinas. Na verdade, este 

padrão cooperativo tornou-se, a partir da criação SUDENE, uma referência obrigatória na 

cultura política do Nordeste. Isto garantiu seu espaço no processo de redemocratização 

iniciado nos anos de 1980, sobretudo nas discussões sobre o desenvolvimento econômico da 

região.  

 

4. Considerações Finais  

 

         A história dos estados do Nordeste não revela uma tendência para a unidade regional, 

sendo marcada, por exemplo, por diferenças políticas importantes, como, por exemplo, entre 

os estados da Bahia e de Pernambuco (ANDRADE, 1997).  

         Celso Furtado compreendeu bem esta tendência, desconsiderando em sua obra a 

possibilidade de uma cooperação espontânea entre os governos estaduais do Nordeste. O 

estadualismo tem sido historicamente a força predominante na região. Além disso, a ação 

regional quando ocorre dispensa, muitas vezes, os princípios republicanos, favorecendo a 

captura dos recursos públicos por parte dos interesses privados. Não basta estimular a 

cooperação regional. É preciso assegurar também que ela não reproduza práticas tradicionais 

predatórias.     

         Na concepção inicial proposta por Furtado, a SUDENE equilibrava-se entre dois pólos 

principais. Dependia da autoridade conferida pelo governo federal para arbitrar os conflitos 

econômicos no Nordeste, e necessitava da sustentação política dos governos nordestinos para 

liderar as negociações como o governo nacional. Embora se possa dizer que procurou, no 

período inicial, apoiar-se mais no poder público federal, a instituição foi concebida para 

equilibrar-se entre os dois níveis da federação brasileira, dependia de ambos para funcionar e 

cumprir suas atribuições. 

         Entre os objetivos da SUDENE destacava-se a articulação dos interesses econômicos 

dos governos estaduais nordestinos, assumindo assim o papel de uma arena política de 

cooperação regional. A coesão estimulada pela SUDENE representaria um elemento-chave na 

nova institucionalização do federalismo brasileiro, particularmente nas negociações 

envolvendo as unidades estaduais e a União. A cooperação entre os governadores nordestinos 

através da SUDENE preparava caminho para as intervenções federais na região e permitia ao 
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Nordeste participar das negociações federativas em melhores condições, sobretudo nas 

questões envolvendo os estados economicamente mais fortes da federação. 

        Nesse sentido, talvez seja possível dizer, sem incorrer em imprecisão, que para Celso 

Furtado a existência de uma articulação política regional respaldada pelo governo federal, 

como ocorria com a SUDENE nos seus primórdios, consolidava idéia de Nordeste para os 

nordestinos e para o resto do país.  A unidade regional é uma ficção quando não encontra 

espaço a articulação política desses diferentes Nordestes. A cooperação regional prevalece em 

relação estadualismo quando a dimensão política consegue estabelecer um projeto comum 

para os estados nordestinos, e o governo federal, por sua vez, procura fortalecer os canais 

institucionais de negociação com a região Nordeste como um todo.         
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Entre a contestação e a conivência.  
Censura ao jornal O SÃO PAULO durante o regime militar (1964-1985) 

 
         Ney de Souza* 

 

Resumo: Nesta síntese panorâmica que é este texto será apresentada uma introdução sobre os 
anos de chumbo no Brasil e as relações do Estado com o catolicismo. Serão apresentadas 
partes de alguns dos artigos censurados e, em seguida, escrito VETADO. O termo Vetado era 
o carimbo utilizado pela censura nas folhas de todos os artigos censurados. Desta forma 
devolve-se o que foi roubado das almas, ou seja, seus direitos de saber, pensar, decidir e viver 
de fato a democracia. 
  
Palavras Chave Ditadura, catolicismo, imprensa  
 
 
Abstract: In this general synopsis  is presented a introduction about the hard years (lead time) 
in Brazil and the relationship between State and Catholicism . Parts of some censorship 
articles will be presented and , yet, noted FORBIDDEN. The term FORBIDDEN was a stamp 
used by the censorship institution on the sheets of all the censorship articles. In this sense we 
turn back what was stolen from de souls, in other words, the rights of knowledge, thinking, 
decision and the rights of actually living in a democracy. 
 
Key Words: dictatorship, Catholicism, The Press 
  

 

 

O estudo a seguir é resultado de uma ampla pesquisa sobre o catolicismo e a censura 

imposta ao jornal O SÃO PAULO, órgão informativo da Igreja católica na cidade de São 

Paulo. Jornal fundado por D. Carlos Carmelo de Vasconcelos Motta em 1956. Durante o 

regime militar 89 artigos e parte de artigos foram censurados pelo governo. Uma parte dos 

artigos são referentes á tortura, causa operária e vários outros temas. As colunas onde seriam 

publicados os textos apareciam em branco. Como o governo percebeu que até isso seria 

motivo de reflexão critica e por que alguns padres explicavam a seus fieis nas missas o 

motivo de paginas em branco, o regime impôs novamente. No lugar dos textos censurados 

deveriam ser publicados anúncios do jornal, salmos e até receitas de bolo. 

                                                 
* Doutor em História eclesiástica, Pontifícia Universidade Gregoriana – registro USP. Coordenador e professor 

do Programa de Pós-Graduação em Teologia da Pontifícia Universidade Católica PUC SP. 
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  I - O tecido colorido das contradições 

O recrudescimento do processo político brasileiro iniciou-se com o golpe militar de 

1964. Durante as duas décadas em que vigorou, o regime impôs à sociedade práticas 

totalitárias que objetivavam o controle de grupos a ela inerentes. 

Em relação à instituição eclesiástica católica, esse controle foi responsável, 

inicialmente, por uma divisão interna no Episcopado brasileiro, o que evidenciou as 

contradições na cúpula da Igreja. Enquanto alguns bispos e sacerdotes, sob a influência do 

Concílio Vaticano II (1962-1965), optaram pelo apoio às lutas por mudanças nas estruturas 

sociais, boa parte da hierarquia posicionou-se a favor dos militares. O Concílio criou 

condições para a observância de uma série de transformações no Catolicismo, uma vez que 

promoveu discussões que objetivavam, principalmente, a exposição da doutrina católica, a 

abertura da Igreja às questões do mundo contemporâneo e reformas internas. Os reflexos 

desta gama de discussões foram notórios no âmbito social, pois se observou, nos anos 

posteriores ao Concílio, um ativismo por parte da instituição eclesiástica, sobretudo através 

das pastorais e dos movimentos leigos coordenados pelo Catolicismo.  

Entre os bispos que assumiram uma postura crítica e combativa frente aos militares, 

logo após o golpe, encontra-se D. Jorge Marcos de Oliveira, bispo da Diocese de Santo 

André-SP (1954-1975).  Os seus depoimentos de repúdio à política traçada pela ditadura 

tornaram-se uma constante já nos primeiros momentos do regime. A imprensa captou alguns 

desses depoimentos, como, por exemplo, o publicado durante o primeiro semestre de 1965, 

pelo jornal Última Hora: “Dom Jorge Marcos responsabiliza o governo pela miséria do 

povo!” (CAVA, 1985, 38). 

  Uma parte da Igreja Católica no Brasil lutou contra as arbitrariedades do regime 

militar. O conceito da Igreja “unidade na diversidade” tornou-se ambíguo no seio da própria 

Igreja nestes tempos difíceis. Foi uma minoria do colegiado episcopal que se uniu para 

defender o direito do povo contra a opressão do regime. O comentário feito por um jornalista 

no Jornal do Brasil sobre uma reunião da CNBB em Aparecida, SP, no ano de 1967 

demonstra o que aconteceu no episcopado brasileiro naquele período:  

 

(...) a CNBB tinha sido, antes, uma cabeça sem corpo, e era agora um corpo sem 
cabeça”. “(...) O golpe forçou uma regressão na Igreja brasileira, provocou uma 
crise institucional dentro da qual a organização se defrontou com varias 
contradições que a tornaram incapaz de reagir à constante diminuição de influência 
(BRUNEAU, 1974, 228). 
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A Declaração da CNBB sobre a Situação Nacional trouxe à tona as contradições que 

marcaram o topo da hierarquia eclesiástica, nos primeiros anos após o golpe militar. Em tal 

documento, a Comissão Central da CNBB louva a ação dos militares, que “(...) salvaram a 

Pátria, com grave risco de suas vidas”. Ao mesmo tempo, alerta sobre os abusos cometidos 

pelos golpistas, defende de acusações padres e leigos que estavam à frente de movimentos 

sociais e, por fim, afirma que a Igreja não cederá “(...) às injunções da política partidária, 

nem às pressões de grupos de qualquer natureza, que pretendam (...) silenciar a nossa voz em 

favor do pobre e das vítimas da perseguição e da injustiça” (LUSTOSA, 1991, 74). 

 A partir de 1968 a cúpula da Igreja Católica começou a distanciar-se das autoridades 

políticas. Os principais acontecimentos deste ano (AI - 5, primeiras experiências de 

constituição das Comunidades Eclesiais de Base e Conferência de Medellín) motivaram essa 

virada no comportamento da hierarquia eclesiástica. Suas preocupações sociais passaram, 

então, a sofrer uma constante evolução, cujo ponto culminante foi o posicionamento crítico 

assumido por bispos e outras autoridades religiosas frente ao governo ditatorial. A defesa 

severa dos direitos humanos enquadra-se neste contexto. As relações com o Estado tornaram-

se, assim, bastante problemáticas. A instauração de processos, prisões de sacerdotes e freiras, 

torturas, assassinatos, cerco a conventos, invasões de templos e vigilância contra bispos 

passaram a ser a resposta do governo. Doze dos quinze processos dirigidos exclusivamente 

contra membros da Igreja Católica, processos estes resumidamente retratados na obra Brasil: 

Nunca Mais (1985,149-154) tiveram início em 1968 e anos seguintes, o que comprova que o 

clima entre os poderes civil e eclesiástico era bastante conturbado no período assinalado.  

Com base no que foi exposto, percebe-se que a postura observada entre os membros 

da cúpula do Catolicismo brasileiro, durante a vigência do militarismo, não foi uniforme. O 

espírito combativo adotado pela hierarquia no momento em que se verificou o enrijecimento 

do regime contrasta com o comportamento observado entre boa parte das autoridades 

eclesiásticas, nos primeiros anos após o golpe. Segundo consta, em tal período, alguns 

prelados chegaram a acolher denúncias contra padres.  

 

Resistência e Engajamento 

O crédito dado, inicialmente, por uma parcela da instituição eclesiástica ao governo 

militar, “(...) poderia parecer que rezassem os membros deste último pela mesma cartilha que 

a hierarquia, em matéria de doutrina social” (LUSTOSA, 1991, 166).  Desta forma, o 

discurso do presidente Costa e Silva, por ocasião do lançamento, em 1967, da encíclica 
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Populorum Progressio, do Papa Paulo VI, parecia insinuar que a doutrina social da 

“revolução” coincidia com a doutrina social da Igreja.  

 

Recebemos com grande entusiasmo o apelo de Sua Santidade em favor do 
desenvolvimento integral do homem e do desenvolvimento solidário da humanidade; 
esses também são os nossos objetivos, convictos que estamos de que o 
desenvolvimento é o novo nome da paz” (CPV vol. 2, 19). 

 

Neste contexto, a luta contra a miséria deveria observar-se, no país, a partir da linha de 

Paulo VI, conforme pedido do próprio Costa e Silva (CAVA, 1985, 47). Na prática, isso não 

se verificou, pois a política traçada durante o seu governo e também ao longo das gestões 

posteriores em nenhum momento, contudo, combateu a miséria e promoveu o 

desenvolvimento integral do homem. No decorrer da ditadura, o que se observou de fato foi a 

marginalização crescente dos operários e dos pobres e a deterioração das condições de vida de 

boa parte da população. 

No momento em que “(...) o regime começou a mostrar mais ostensivamente sua 

verdadeira fisionomia (...)” (BARROS, 2002, 171), o Episcopado brasileiro uniu-se contra as 

práticas arbitrárias da ditadura. Ciente dos abusos cometidos contra o povo, a instituição 

eclesiástica passou a denunciar com veemência o regime, cujo comportamento opunha-se 

radicalmente aos princípios inerentes à Doutrina Social da Igreja Católica. 

 

Denúncia da violação dos direitos 

A publicação dos documentos intitulados Comunicação Pastoral ao Povo de Deus 

(1976) e Exigências Cristãs de uma Ordem Política (1977) representou a retomada da luta 

pela democracia. Isso porque, em tais manifestos, a cúpula do Catolicismo brasileiro faz 

críticas contundentes ao modelo político instituído pelos militares, passando, assim, a refletir 

sobre uma concepção de Estado que se coloca a serviço da sociedade e do povo. Críticas 

severas foram feitas também, anteriormente, por alguns membros da cúpula da Igreja católica 

à ideologia do regime militar. Tais críticas encontram-se registradas em dois documentos que 

vieram à tona, simultaneamente, em 1973, são eles: Eu Ouvi os Clamores do meu Povo, 

endossado por 18 bispos e superiores religiosos do Nordeste, e Marginalização de um Povo: 

Grito das Igrejas, assinado por 6 bispos da região Centro-Oeste. Para Henrique Matos, os 

citados documentos “(...) marcaram a História da Igreja no país” (MATOS, 2000, 374). 

Nesta perspectiva, procura deixar claro que a transição para a democracia deve atender “(...) 

às grandes aspirações do povo” (LUSTOSA, 1991, 38). 
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Esta postura combativa, por sua vez, tornou bastante tenso o relacionamento entre o 

Estado e a instituição eclesiástica. Os militares, neste contexto, não hesitaram em taxá-la de 

“comunista”. No entender deles, “(...) estava-se tramando uma subversão da tradicional 

ordem cristã e, por isso, esses setores da Igreja Católica constituíam uma séria ameaça à 

Segurança Nacional” (MATOS, 2000, 374). 

O discurso feito em Paris, por D. Helder Câmara expressa nitidamente a posição 

contrária das autoridades eclesiásticas frente aos métodos coercitivos adotados pelos militares. 

Tal discurso, neste sentido, adquire um caráter de denúncia. 

 

A tortura é um crime que deve ser abolido. Os culpados de traição ao povo 
brasileiro não são os que falam, mas sim os que persistem no emprego da tortura. 
Quero pedir-lhes que digam ao mundo todo que no Brasil se tortura. Peço-lhes 
porque amo profundamente a minha pátria e a tortura a desonra (GASPARI, 2007, 
292). 

 

Dom Helder Câmara foi constantemente “lembrado” pelos generais do regime: 

“Helder Câmara, que, há muitos anos abandonou seus afazeres pelo turismo na Europa, a 

pretexto de conferências para falar mal do Brasil (...) (AESP.DEOPS)”. 

 

Apoio aos Operários 

Diante da repressão desenfreada, a Igreja Católica firmou-se como ponto de apoio do 

povo oprimido e marginalizado. No tocante aos operários, a presença da instituição 

eclesiástica efetivou-se por meio da Juventude Operária Católica (JOC), cujo surgimento, no 

Brasil, remete à década de 1930. Nos anos de 1960, o seu engajamento na luta operária 

rendeu-lhe uma participação ativa na política. Comprometida com as questões sociais, a JOC, 

juntamente com os outros movimentos da Ação Católica, sofreu forte repressão, o que 

acarretou o seu enfraquecimento, ao longo da ditadura militar. 

A perseguição promovida pela ditadura não conseguiu, porém, sufocar integralmente o 

movimento operário. Após as greves de 1968 em Contagem, Belo Horizonte e em Osasco, 

cujo desfecho foi a prisão e tortura de padres ligados à JOC destas cidades, a causa operária 

voltou a repercutir no cenário nacional. Desta vez, o palco foi a região do ABC paulista. 

Reivindicando melhores salários, os operários de São Bernardo do Campo, Santo André e 

Diadema iniciaram, em 1978, um movimento de greves periódicas. O apoio da Diocese de 

Santo André a estas paralisações revelou o compromisso da hierarquia com os marginalizados 

e, por conseguinte, o seu engajamento frente às questões sociais mais urgentes. De acordo 

com Evanize Sydow e Marilda Ferri: 
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Por causa das paralisações, e para intimidar o movimento, o governo decretou a 
intervenção nos sindicatos do ABC. Sem lugar para reuniões, Dom Cláudio 
Hummes, então bispo diocesano de Santo André, abriu as portas da igreja matriz de 
São Bernardo, e transformou o local na sede provisória do sindicato. Era lá que a 
direção se encontrava para conduzir o movimento. Foi lá que começaram a pensar 
na criação dum fundo de greve. Dom Cláudio acompanhava tudo de perto. 
Participou de comissões representando os trabalhadores nas negociações com as 
empresas, apoiou o abaixo-assinado promovido por outros sindicatos para ser 
entregue ao Presidente da República, solicitando o fim da intervenção no sindicato 
dos metalúrgicos, e falou com o Ministro do Trabalho, Murilo Macedo, tentando 
uma saída política para o movimento. Com o aumento da repressão policial, 
Hummes foi para as portas das fábricas participar dos piquetes. Era uma forma de 
tentar conter a violência. Essa investida nem sempre deu certo e em alguns 
momentos também teve de correr da polícia (SYDOW-FERRI, 1999, 303).  

 

Significativo foi também o apoio concedido por D. Paulo Evaristo Arns. Segundo 

consta, durante a greve operária de 1979, observada também na região do ABC, o cardeal 

arcebispo de São Paulo protestou contra a ação policial por meio de nota divulgada na 

imprensa. Além disso, D. Paulo  

mobilizou as paróquias no sentido de obterem alimentos, e não deixou que o 
movimento esmorecesse. Cuidou para que as famílias tivessem como se manter 
naqueles dias, pois caso contrário os grevistas poderiam voltar atrás. Ele se 
posicionou muito claramente no incentivo à continuação dessas doações que 
sustentaram a greve (...) Os alimentos eram transportados da Assembléia 
Legislativa para Santo André (...) onde havia o porão de uma igreja que servia 
como depósito. Esse trabalho era coordenado pela Comissão Arquidiocesana de 
Direitos Humanos(SYDOW-FERRI, 1999, 304). 
 

O Movimento do Custo de Vida enviou artigo ao jornal O SÃO PAULO em apoio aos 

operários do ABC em greve. Com o titulo Apoio á greve dos operários o texto censurado 

afirmava que  

não foi surpresa que o Tribunal Regional do Trabalho – TRT declarasse ilegal o 
movimento dos trabalhadores do ABC, assim como também os Ministros se 
negaram a atender às reivindicações do Movimento do Custo de Vida... Na certeza 
de que a luta dos operários é também a nossa luta, pedimos a todos os que apóiam o 
Movimento contra a carestia e que lutam por melhores condições de vida, para que 
apóiem os operários do ABC (VETADO).  

 

Ações em favor da justiça e da paz 

Algumas questões passaram a inquietar a instituição eclesiástica a partir da 

radicalização do regime militar. O recrudescimento desse regime “(...) convenceu a Igreja da 

incompatibilidade entre o sistema implantado e o evangelho anunciado” (MATTOS, 2000, 

372). Assim sendo, observou-se na cúpula do Catolicismo brasileiro uma tomada de posição 

através de ações destinadas a transformar a realidade sóciopolítico vigente. 

A questão relativa aos direitos humanos foi uma das maiores preocupações dos 

membros da hierarquia eclesiástica. A violência inerente à ditadura provocava constantemente 
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a violação de tais direitos. Para protegê-los a CNBB aprovou, em 1973, um projeto de 

abrangência internacional, cuja estratégia consistia na manutenção de contatos com outras 

Igrejas e outras instituições de diferentes países para a promoção de discussões acerca do 

tema. Sob a coordenação de D. Cândido Padim, no Brasil, e de Francisco Whitaker, em Paris, 

o referido projeto concretizou-se com a realização do Encontro Internacional, em João Pessoa 

(PB), em julho de 1979. Quatro anos antes, lançou-se em São Paulo o manifesto São Paulo 

75: crescimento e pobreza, o qual foi acompanhado pela declaração Não oprimas teu irmão, 

documento elaborado pelos bispos da região. Tais textos revelaram também a preocupação da 

instituição eclesiástica com os direitos humanos, uma vez que trataram de certos temas 

sociais, como os concernentes ao problema agrário e ao desenvolvimento urbano. 

Para acompanhar os males decorrentes do regime militar, como as violações de 

direitos humanos e as desigualdades sociais, as Comissões Justiça e Paz começaram a ser 

implantadas no país a partir de 1975, tanto em nível nacional como em nível de algumas 

dioceses. A Comissão Pastoral da Terra (CPT), por outro lado, foi criada em virtude da crise 

que assolou fortemente a questão agrária durante a vigência da ditadura. Por fim, a criação, 

em 1972, do Conselho Indigenista Missionário (CIMI) foi observada para conceder apoio às 

populações indígenas, vítimas também do modelo econômico implantado pelos militares. 

Diante do exposto, pode-se dizer que a instituição eclesiástica articulou-se por meio de 

tais comissões, o que acabou permitindo-lhe atuar frente às principais questões sociais do 

período. Para Oscar Lustosa, entidades como as Comissões de Justiça e Paz, a Comissão 

Indigenista Missionária e a Comissão Pastoral da Terra foram organizadas para “(...) cobrir 

os vazios, criados pela dispersão de forças e impossibilidades concretas de articulação 

nacional” (LUSTOSA, 1991, 170). Mas não há dúvida também de que a instituição 

eclesiástica, por ocasião do surgimento das citadas entidades, não ficou restrita apenas à sua 

missão profética, uma vez que passou a colocar-se a serviço dos marginalizados pelo regime 

ditatorial. 

 

II – Os conflitos do regime militar com o Catolicismo na cidade de São Paulo 

.  A perseguição à imprensa, neste contexto da ditadura, se intensificou. O progresso tão 

alardeado no país produziu um ônus que está sendo pago até hoje. A riqueza de uma minoria 

foi construída sobre a miséria e a ignorância da maioria da população. Educação e consciência 

pra quê? Uma população ignorante e sem senso crítico seria mais fácil de manipular. E foi isto 

que aconteceu. E foi por isso que tantas vidas se perderam. E foi por isso que jornalistas que 

queriam informar foram perseguidos. Os jornais e revistas foram censurados, rádios e 
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televisões amordaçadas. A Rádio 9 de Julho (1953) emissora da arquidiocese de São Paulo foi 

lacrada pelo governo Médici, sendo reinaugurada vinte e seis anos depois.  

 O jornal O SÃO PAULO foi um veiculo de comunicação importantíssimo para a Igreja 

de São Paulo e para o Brasil.  Mesmo com toda perseguição, a luta pela liberdade aconteceu 

na arquidiocese. Qualquer artigo destinado a conscientizar a população era censurado. Em 

poucas oportunidades no período do regime militar a imprensa nacional conseguiu uma 

chance para se posicionar em relação às arbitrariedades cometidas contra a população 

brasileira 

 

A perseguição à imprensa católica: jornal O São Paulo 

 A imprensa católica da arquidiocese de São Paulo juntamente com seu bispo D. Paulo 

Evaristo Arns foram perseguidos e difamados. O jornal O São Paulo, criado em 1956, foi 

censurado inúmeras vezes. As noticias censuradas foram substituídas por anúncios do próprio 

jornal e, muitas vezes, por salmos e até receitas de bolo. A censura prévia foi baseada em leis 

impostas aos meios de comunicação e a população sem direito de manifestação. Reivindicar 

foi insubordinação grave reprimida com a violência própria do regime. 

 

Ataques ao catolicismo em São Paulo 

 Estavam liberadas as matérias que contrariamente a verdade praticada na arquidiocese 

de São Paulo invertia os fatos demonizando suas ações. Assim fez o jornalista Salomão Jorge 

na Seção Livre do dia 9 de abril de 1972 do jornal O Estado de São Paulo. A matéria foi 

publicada com o titulo A Cúria Metropolitana e a Imprensa. É uma matéria extensa e cheia de 

citações do Magistério da Igreja e dos Evangelhos. Mas deturpando a realidade e utilizando 

comentários de um bispo que foi conivente com regime militar, D. Geraldo Proença Sigaud. 

Em um dos trechos da extensa matéria se pode ler:  

 
(...) Mas quem ignora que a Igreja foi invadida por uma corja de alicantineiros, 
desfrutadores, como nunca ocorreu em tão grande numero, ao longo de toda a sua 
história? (...) A orquestra vermelha, como a sonata de tartini, ‘Trilo do Diabo’ 
começou por empolgar os seminários, corrompendo o do Viamão. Todos puseram-
se a dançar aos acordes da musica: os frades do ‘Brasil Urgente’ clérigos 
nordestinos, reverendos de Universidades católicas, dominicanos das Perdizes que 
fizeram do convento um covil, em que se conspirava contra o Brasil (...) não foi 
somente ele quem denunciou a existência dos padres metidos nos movimentos de 
comunização do clero, mas um dos mais ilustres sacerdotes do Brasil, o Bispo de 
Diamantina, o qual não entrou na hierarquia da Igreja pela janela, mas pela porta 
da frente, D. Geraldo Proença Sigaud. Há – afirmou ele – uma penetração, cada 
vez maior e mais perigosa das teses marxistas e comunistas nos seminários e 
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conventos  (...) A verdade é que o maior culpado de todo este badanal não é só o 
padre, mas principalmente o Bispo que o governa (...) o Arcebispo de São Paulo, 
que não deve privar-se nunca do que Pio XII chamou ‘o dever gravíssimo de prover 
e vigiar (...) Se d. Evaristo emudece diante das afrontas e aberrações do seu 
comandado, é claro que, com o silencio e a omissão, se presume que a opinião do 
padre é também a dele (ACMSP). 

  

Esta matéria elencou uma diversidade de assuntos comentados na época como 

divórcio, celibato. Mas nela o tom desmoralizador se endereçou a pessoa de D. Paulo e ao 

semanário da arquidiocese O São Paulo que já incomodava o regime militar. A ação da Igreja 

Católica que passou a tomar partido dos oprimidos precisava cessar.  

 Em 1978 a Comissão de Justiça e Paz de São Paulo enviou um Comunicado ao jornal 

O SÃO PAULO sobre torturas infligidas ao menor Isidoro de Oliveira nas dependências do 

47 Distrito Policial. O texto e o depoimento do pai da vitima sr. José Liberato de Oliveira 

foram vetados. O pai afirmou que as duas pernas do filho foram cortadas pelas ataduras de 

fios elétricos, com os quais foram aplicados ao menino choques com corrente de 220 wolts. E 

seus pulsos também foram cortados por ataduras. Os dois olhos estavam enormemente 

inchados, assim como as pernas e os pés. As costas e o tórax inteiramente cobertos com 

escoriações e sinais de espaçamentos (VETADO). 

 Aqui foram registrados não só os acontecimentos do regime militar, mas alguns de 

vários relatos de vida, vida destruída por um regime desumano. A devolução destes textos 

censurados tem também o objetivo de fazer memória à esta triste parte de nossa historia. É 

importante preservar a memória na busca permanente da identidade. Identidade que se 

identifica com milhares que não puderam falar, viver a democracia. Por vezes o catolicismo 

foi conivente com a ditadura, mas outras vezes tornou-se voz e, voz única da multidão que 

sofreu não uma ditabranda, mas uma ditadura militar que ceifou vidas e sonhos de brasileiros. 

 

Fontes e Bibliografia 

ACMSP (Arquivo da Cúria Metropolitana de São Paulo) documentos em fase de catalogação.  

AESP. DEOPS – 50-D-26-5708-5710. Relatório mensal de informações n.º 03/78/CISA. 

ARNS, Paulo Evaristo. Da esperança à utopia. Testemunho de uma vida. Rio de Janeiro, 
Sextante, 2001. 

AZZI, Riolando. Presença da Igreja na Sociedade Brasileira: Região Sudeste (1952-2002) in 
Instituto Nacional de Pastoral (Org.). Presença Pública da Igreja no Brasil (1952 - 2002): 
Jubileu de Ouro da CNBB. São Paulo, Paulinas, 2002 

BARROS, Raimundo Caramuru. A CNBB e o Estado Brasileiro durante o Interlúdio 
Espartano (A Igreja e o Governo Militar de 1964 a 1985), in Instituto Nacional de Pastoral 
(Org.). Presença Pública da Igreja no Brasil (1952 – 2002): Jubileu de Ouro da CNBB. São 
Paulo, Paulinas, 2002. 

9 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

10 

BRASIL NUNCA MAIS. Petrópolis, Vozes, 1985. 

BRUNEAU, Thomas. O catolicismo brasileiro em época de transição. São Paulo, Loyola, 
1974. 

CAVA, Ralph della. (Org.). A Igreja em Flagrante: Catolicismo e Sociedade na Imprensa 
Brasileira (1964-1980).Cadernos do Instituto de Estudos da Religião, ISER. Rio de Janeiro, 
Marco Zero, 1985.    

 CENTRO DE PASTORAL VERGUEIRO (CPV). As Relações Igreja-Estado no Brasil. Vol. 
2. São Paulo. 

GASPARI, Elio. A ditadura escancarada. São Paulo, Companhia das Letras, 2007. 

LUSTOSA, Oscar F. A Igreja católica no Brasil republica. São Paulo, Paulinas, 1991. 

MAINWARING, Scott. Igreja católica e política no Brasil (1916-1985). São Paulo, 
Brasiliense, 2004. 

MATTOS, Henrique. “Novos Rumos na Igreja (1968 – 2000)” in Nossa História: 500 Anos 
de Presença da Igreja no Brasil. Suplemento n� 24 da Revista Família Cristã. São Paulo, 
Paulinas, 2000. 

SERBIN, Kenneth P. Diálogos na Sombra. Bispos e militares, tortura e justiça social na 
ditadura. São Paulo, Companhia das Letras, 2001. 

SKIDMORE, Thomas. Brasil, de Castelo a Tancredo. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 2004. 

SOUZA, Ney  de. Catolicismo em São Paulo. 450 anos de presença da Igreja Católica em São 
Paulo (1554-2004). São Paulo, Paulinas, 2004. 

SYDOW, Evanize e FERRI, Marilda. Dom Paulo Evaristo Arns: Um Homem Amado e 
Perseguido. Petrópolis, Vozes, 1999. 

. 

 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Arranjos empresariais, tecnocráticos e militares na política. Perspectivas comparativas 
entre Brasil e Argentina, 1960-19901 

Hernán Ramírez 
 
Resumo 
Neste artigo, pretendemos analisar comparativamente a forma como atuaram segmentos 
empresariais, tecnocráticos e militares na política, tomando como espaços Argentina e Brasil, 
entre os anos de 1960 e 1990. Com tal estudo, buscamos conhecer como se imbricaram esses 
grupos de interesse, articulando-se interna e externamente, tanto com outros atores quanto 
com o Estado, para desenhar e conduzir determinadas estratégias políticas. Longe de serem 
monolíticos, esses segmentos possuíam clivagens muito marcadas, que os levavam, inclusive, 
a sérios enfrentamentos internos e relacionamentos casados, gerando arranjos particulares 
entre eles, que foram decisivos para a concepção e sucesso de determinadas políticas públicas, 
clave interpretativa que nos pode ajuda a compreender o distanciamento entre ambos os 
países. 
Palavras-chave: Brasil; Argentina; Empresários; Militares; Tecnocratas 
 
Abstract 
In this article, we consider how comparatively acted business segments, technocratic and 
military in politics, taking spaces as Argentina and Brazil, between the years 1960 and 1990. 
In this study, we know as woven these interest groups, articulating itself internally and 
externally, both with other actors and with the State, for designing and conducting certain 
political strategies. Far from being monolithic, these segments have very marked differences, 
which led even to serious internal confrontations and mutual relationships, generating private 
arrangements between them, which were decisive for the design and success of certain public 
policies, interpretive key we can helps to understand the gap between both countries. 
Keywords: Argentina, Brazil, Comparative History 
 
 
 

Cinqüenta anos atrás, Argentina e Brasil tinham características que os uniam mais do 

que os distanciavam. Tanto as estruturas econômicas e sociais, quanto seus desenvolvimentos 

históricos possuíam pontos em comum. Transitavam por uma etapa de esgotamento do 

modelo substitutivo, tinham um complexo tecido social, próprio de sociedades capitalistas 

subdesenvolvidas, que experimentava mudanças decorrentes dessa crise, e compartilhavam 

processos políticos equivalentes, com interrupções do regime constitucional, instalação de 

governos cívico-militares, que levaram adiante reformas estruturais, mudando radicalmente 

suas antigas feições, seguidas de prolongadas transições democráticas, que enfrentaram 

severas crises estruturais herdadas e que, às vezes, aprofundaram. 

O colapso desse modelo nos anos sessenta desencadeou profundas transformações 

nas economias brasileira e argentina provocando a concentração de alguns setores 

econômicos, tanto nas unidades produtivas quanto em âmbito regional, e conflitos sociais de 

                                                 
1   Uma versão ampliada foi publicada em Ponto de Vista, nº 5, maio, Rio de Janeiro, IUPERJ, 2009. 
   Doutor em História pela UFRGS, Professor Adjunto da UEL. 
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ampla magnitude, situação que gerou fortes tensões, envolvendo a diversos grupos que se 

encontravam imersos em profundas transformações. Nesse processo, além de se debilitarem 

antigos atores sociais, entraram em cena novos grupos e se consolidaram outros, 

redistribuindo-se seus pesos econômico, social e político, mudando algumas das pré-

condições nas quais se estabelecia o jogo econômico, social e político até aquele momento. 

Dos atores que mais foram favorecidos por essa situação, encontramos os grupos 

econômicos que, aproveitando a oportunidades oferecidas pelos momentos de crise, 

começaram uma etapa de integração horizontal e vertical, conformando poderosos 

conglomerados, também os militares acharam um novo sentido, passando a ocupar por muito 

tempo primeiros planos, inclusive no âmbito empresarial, tanto em empresas estatais quanto 

privadas, e os tecnocratas ganharam vôos próprios, substituindo os burocratas tradicionais, já 

que começaram a ser imprescindíveis no âmbito estatal, especialmente nos cargos de primeiro 

escalão, fenômeno mais antigo e extenso no caso brasileiro. 

Essas tensões excederam os marcos corporativos e se estabeleceram na política 

nacional de forma ampla, aumentando a heterogeneidade das associações de diversos 

segmentos econômicos que passaram a competir abertamente entre si, no caso argentino, e 

num amplo conflito social nos dois casos. 

O Estado, nas duas nações, tinha se convertido historicamente no pivô da luta de 

classes, circunstância que levava à sobre-politização do social, no sentido de que tudo passava 

pelo Estado, originando problemas que caracterizavam o comportamento seguido pelos atores 

sociais mais relevantes que, em seu enfrentamento, se orientavam imediatamente para a 

pressão política e, na medida do possível, para o controle do governo. Em alguns casos, tal 

enfrentamento chegava a produzir um bloqueio dos projetos políticos, porém eram incapazes 

de impor o seu próprio projeto, aparente paralisia que caracterizaria os finais de governo de 

várias administrações nos dois países. 

Mas a onipresença do Estado não é apenas um fenômeno latino-americano, senão 

planetário. Como nunca antes os homens vivem hoje à sombra do Estado. O que eles 

individualmente ou em grupos desejem realizar depende, no fundamental, em nossos dias, da 

vênia ou do apoio do Estado. Porém, como essa vênia e esse apoio se outorgam de forma 

desigual, eles têm que procurar cada vez mais diretamente influir e dar forma ao poder e às 

ações do Estado, ou senão, procurar apropriar-se dele por completo. O que distingue a maioria 

dos casos no nosso subcontinente não é a centralidade do Estado, mas o fato que nenhuma 

classe social podia alcançar um domínio hegemônico sobre ele e, portanto, estabelecer uma 

linha de ação perdurável. Através da chave do “empate hegemônico”, se observa como, 
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através de ciclos, se articulavam e desarticulavam frágeis alianças sociais que dariam lugar 

aos constantes equilíbrios-desequilíbrios que caracterizaram as duas sociedades.  

Essa concorrência e conflitos entre diferentes organizações corporativas e de classes, 

fizeram com que as corporações tivessem que estabelecer um maior grau de organização e um 

novo repertório de ações. Em momentos de aumento da confrontação entre diferentes atores 

sociais, essas tensões, traduzidas ideologicamente, foram canalizados no âmbito político, 

através de diversos meios de ação sobre os aparelhos de Estado. Entre esses, observamos a 

participação direta na luta eleitoral em períodos democráticos, a utilização do parlamento, nos 

momentos em que ele funcionava, o alento a golpes de Estado e a provisão de membros 

diretivos ou técnicos para ocupar postos importantes, que incluíram cargos de ministros e 

funcionários de relevância nas pastas da área econômica e cadeiras nos diretórios das 

principais empresas e bancos estatais, chegando a representar, em alguns casos, uma 

verdadeira colonização. 

Desse modo, os atores com menor potencial de pressão individual se viram na 

necessidade de estruturar-se mais fortemente, de modo a compensar sua menor capacidade de 

negociação. Da mesma forma, esse reposicionamento levou outros setores, inclusive aqueles 

com maior potencialidade de pressão, a se organizarem de maneira mais sólida. Novamente 

esse não seria apenas uma “anomalia”, mas um fenômeno quase universal no mundo 

capitalista atual. 

Esses grupos não eram homogêneos, estavam divididos por clivagens muito fortes, e 

tinham, às vezes, comportamentos que mudavam radicalmente, dependendo dos períodos, e 

inclusive dentro deles. Entre eles, além das oposições, temos estratégias de cooperação, 

muitas vezes conjunturais, mas que, em outros casos, podem assumir caráter estrutural, 

encontrando assim uma resposta tanto nas distinções entre os atores sociais dos dois países 

quanto no estabelecimento de relações diferentes entre os grupos e facções desses grupos. 

O desenvolvimento corporativo brasileiro e argentino era bastante diferente. Nosso 

primeiro caso tinha constituído um sistema dual, com matriz corporativista e forte tendência 

regionalista; em contraposição, as corporações empresariais argentinas fincavam suas raízes 

no século XIX, quando o modelo liberal era o imperante, constituído sua burguesia uma série 

de corporações comandadas pelo capital mais concentrado e localizado na região 

metropolitana, circunstância que levou a um violento choque com as administrações 

peronistas, solidamente vinculadas com o desenvolvimentismo, que tentaram mudar essa 

lógica, criando entidades concorrentes ou que representassem outros setores do capital, 

provocando, assim, fortes tensões e uma alta ingerência do Estado nesses assuntos. 
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No aspecto militar, os governos brasileiros impulsionaram uma forte interação 

estratégica entre setores civis e castrenses, possibilitando uma imbricação entre os interesses 

da burguesia local com os do Estado e os das Forças Armadas, característica que seria 

potencializada e, inclusive, institucionalizada com a criação da Escola Superior de Guerra 

(ESG), em 1948, que admitia o ingresso, nos seus corpos docentes e discentes, tanto de 

militares quanto de civis. Desse modo, seu corpo de oficiais passou a se aproximar cada vez 

mais dos empresários, ao compartilhar interesses, espaços e idéias com eles, produto de uma 

socialização em comum. 

Os militares que não tinham recebido treinamento naquela escola e que não 

compartilhavam de uma proposta de mudança social, política e econômica no seu estilo, 

formaram outra das posições e vêm sendo qualificados habitualmente como os da linha-dura 

ou tradicionalistas. Para a época, os integrantes deste grupo encontravam-se no comando de 

poderosas unidades militares ou exercendo altas posições dentro da estrutura hierárquica.  

Existia ainda um grupo marginal de militares que poderíamos qualificar como 

extremistas de direita, que era encorajado e contava com o auxilio de alguns civis partidários 

de idênticas posições. Geralmente, esses uniformizados foram mantidos longe dos cargos 

hierárquicos mais importantes e do controle dos mecanismos palacianos, mas seu papel não 

pode ser menosprezado, já que em momentos pontuais suas atividades inclinavam o fiel da 

balança. 

Um entrosamento similar das Forças Armadas com o setor civil não aconteceu na 

Argentina. A Escuela Superior de Guerra (ESG) foi fundada meio século antes, em 1900, num 

contexto totalmente diferente. Os militares argentinos estiveram mais afastados dos 

empresários, exceto em casos isolados, e sua cúpula não desenvolveu uma consciência 

desenvolvimentista, semelhante à brasileira. Essa característica foi reforçada pelas divisões 

existentes nas Forças Armadas argentinas e pelos relacionamentos dos empresários com suas 

diferentes linhas internas. Ainda que dentro do setor militar se conservasse a antigas divisões, 

outras diferenças ganhariam fôlego durante a última ditadura. Enquanto a alta burguesia 

relacionava-se de forma estreita com os “senhores da guerra”, militares com comando de 

tropa e maior poder na estrutura hierárquica, eram perceptíveis atritos com os “burocratas”, 

uniformizados que faziam carreira à frente de organismos e empresas estatais (CANELO, 

2005). Mas, estes apenas tardiamente tenderam a estabelecer alianças mais sólidas e 

estruturadas com outras frações representativas do capital, principalmente com aquelas 

encarnadas pela Fundación Mediterránea (FM), e sempre perderam nas disputas de longo 

prazo para os primeiros. 
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A forma diferente de desenvolvimento estatal entre Brasil e Argentina marcou outra 

de suas características distintivas, já que permitiu ao primeiro país contar com uma burocracia 

mais vasta, recrutada meritocraticamente e com maior permanência nos cargos, assim como 

com aparelhos estatais mais amplos e coerentes, que se traduziram numa maior capacidade 

administrativa, fazendo-o menos dependente do fornecimento e das intromissões externas 

(SIKKINK, 1993). 

Diferentemente das apreensões que provocava na Argentina, no Brasil, o 

planejamento indicativo foi apresentado como um fator importante no desenvolvimento 

capitalista. Compartilhavam dessa idéia tanto grupos militares quanto empresariais, que 

passaram a demandar fortemente a “racionalidade técnica” dos aparelhos de Estado, que 

estimularia a procura de pessoal qualificado, formados em centros técnicos de capacitação e 

desenvolvimento de pesquisas. 

Assim, constituiu-se numa rede técno-burocrática de grande influência dentro do 

aparelho estatal, formada pelas camadas mais altas da administração pública e pelos técnicos 

pertencentes a agências e empresas estatais, que, tinham fortes ligações operacionais e de 

interesses com setores do capital privado, tanto nacional quanto internacional e, inclusive, 

pertenciam, migravam ou tinham interesses, sem demasiados problemas, nos dois setores. 

Não obstante, o modelo econômico desenvolvimentista demonstraria suas fraquezas 

e seria incapaz de sobreviver ao seu sucesso, mergulhando em profunda crise uma vez 

alcançado determinado patamar. O crescimento tinha possibilitado o surgimento e 

consolidação de atores sociais e situações que agora tentavam se livrar das amarras que os 

prendiam. 

Os golpes de Estado, acontecidos a partir da década de sessenta no Cone Sul da 

América Latina, eram produto de problemas estruturais, envolvendo a sociedade como um 

todo, seja de forma ativa ou passiva, e não apenas ligados a grupelhos militares que se 

insubordinaram de forma conjuntural. Diferentemente de outras ditaduras acontecidas em 

períodos anteriores, tinham como objetivo a transformação radical das estruturas econômicas, 

sociais e políticas. Eram conseqüência de processos de longa data, dentre os quais a crise do 

modelo de desenvolvimento no âmbito econômico e a crescente radicalização seriam os mais 

importantes, e também de ações conjunturais empreendidas por diversos grupos, que se 

afastaram progressivamente de práticas democráticas para abraçar outras de caráter 

autoritário, notadamente políticos de direita, empresários, militares, tecnocratas e 

representantes de interesses estrangeiros, no caso brasileiro e para um patamar diferente de 

autoritarismo na Argentina, tentando não apenas neutralizar, mas agora aniquilar o outro. 
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Com as demandas de alargamento da democracia liberal vigente nos dois países, 

visível no governo Goulart, no Brasil, e nos diversos picos de efervescência política, na 

Argentina, se produziu uma perigosa crise de hegemonia, na qual a ordem e a manutenção do 

controle das classes subordinadas por parte das classes dominantes foram contestadas de 

forma consistente. Os golpes de Estado procuraram estancar um rico e amplo debate político e 

ideológico que então despertava. 

No entanto, apesar de que os grupos constituíam coligações mais ou menos amplas 

para afastar os dirigentes democraticamente constituídos, por meio da violência ou da ameaça 

de sua utilização, e assim vetar a expansão da participação política, os que participam dos 

golpes de Estado eram pouco coesos, encontrando-se unidos pelo desejo de inverter as 

tendências que consideram subversivas da ordem política. Razão pela qual, uma vez no poder 

tais alianças começavam a se dividir em diferentes facções, que freqüentemente gravitam em 

torno de duas que atuavam como pólos sintetizadores antagônicos. 

Outras das características distintivas, concebidas para tais regimes autoritários, foram 

a institucionalização e a alternância, para evitar o surgimento de personalismos e o 

predomínio de um grupo sobre o outro, medidas com as quais se pretendiam limitar as 

disputas internas extremas, no entanto elas aconteceram mais a miúdo do que o planejado, e, 

assim, podia acontecer  um “golpe dentro do golpe”, o que não constitui mais do que um 

“golpe de mão”, já que não representava uma fratura na estrutura do sistema institucional de 

exercício da dominação social, mas, uma quebra dos pactos construídos entre diferentes 

componentes da sua base de sustentação. 

O processo de formulação e implementação de políticas públicas do ponto de vista 

técnico também sofreu transformações. Agora os governos deviam prestar atenção à 

formulação de programas complexos e à formação de equipes altamente preparadas e 

entrosadas com as quais preencher os cargos uma vez no poder, razão pela qual uma série de 

institutos de pesquisas, dentro e fora da estrutura estatal, ganharia um crescente protagonismo. 

No caso brasileiro, a maior parte dos grandes lineamentos e propostas 

implementados pelo regime autoritário, provinham de um grupo de tecnocratas que tinham 

passado pelo Instituto de Pesquisas Econômicas e Sociais (IPÊS) e, no caso argentino, tal 

fenômeno estava claramente dirigido pela Fundación de Investigaciones Económicas 

Latinoamericanas (FIEL), que tomaremos como referência, discorrendo sobre outros centros 

quando pertinente. 

Esses dois institutos caracterizaram-se por aglutinar empresários ativos na vida 

corporativa e política, técnicos, principalmente da área econômica, burocratas, assim como 
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um grande número de militares de alta patente, isto último no caso brasileiro, que tinham 

assumido o objetivo de construir uma proposta para contestar determinadas políticas adversas, 

em primeira instância, e mudar os rumos das políticas governamentais. 

Por isso, não é estranha certa coincidência temporal. Em 1961 foi criado o IPÊS e em 

1964 a FIEL. Embora não ocupasse o primeiro plano durante o regime autoritário, mas 

posteriormente, também é sintomático que em 1969 nascesse em Córdoba, Argentina, a 

Comisión de Estudios Económicos y Sociales (CEES), antecedente direto da FM, 

patrocinadora do Instituto de Estudios Económicos y de la Realidad Latinoamericana 

(IEERAL), que veio à luz, oficialmente, em 1977. 

Mas, apesar dessa coincidência, um importante fenômeno percebido foi a pequena 

presença castrense entre as fileiras das entidades argentinas, concentrada durante períodos 

autoritários e de grau e importância na vida interna inferior ao experimentado no IPÊS.  

No entanto, essa pequena amostra serve para marcar diferenças importantes entre 

elas. Enquanto a FIEL se relacionou com “senhores da guerra” de tendências ortodoxas, a FM 

assentou sólida relação com representantes de grupos que se opunham a esta facção militar. 

Os quadros diretivos da FIEL foram integrados pela grande burguesia nacional e 

pelos representantes do capital multinacional, residentes no país, de caráter aristocrático e 

com tendências econômicas ortodoxas e políticas conservadoras, algumas decididamente 

autoritárias dentro dela, definidas como a direita tradicional (CANELO, 2004), que se 

diferenciava da direita liberal tecnocrática, na qual as credencias acadêmicas eram mais 

relevantes e essas tendências se suavizavam, à qual pertenciam seus quadros técnicos e os da 

FM, assim como de outros institutos. 

Uma transpolação desse modelo interpretativo pode ser feito no caso do Brasil, os 

militares da vertente tradicional estiveram enfrentados com o IPÊS, enquanto este Instituto 

encontrou nos sorbonnistas membros fundamentais, diversos aliados e interlocutores, dentro e 

fora dos aparelhos do Estado, que operaram na caserna e também na sociedade civil. 

Outra diferença se dava nos tecnocratas recrutados. O IPÊS não teve como objetivo a 

formação de quadros de alto nível, sua tarefa restringiu-se a incorporar membros já formados 

em seus respectivos campos, como empresários, intelectuais consagrados, burocratas e 

militares, usufruindo de suas capacidades técnicas sem realizar nenhum esforço em seu 

aprimoramento individual, limitando-se a imbuí-los de uma filosofia mais ou menos comum. 

No caso da FIEL, os quadros técnicos incorporados à direção tinham terminado sua 

etapa formativa, não fizeram outro esforço para dar continuidade ou foram cooptados de 

outras instituições. Com respeito aos técnicos, a maioria contou com a ajuda da entidade para 
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dar continuidade à sua formação no exterior, particularmente em instituições norte-

americanas. 

A FM foi a entidade que maior investimento realizou nesse sentido, recrutando 

recém formados em nível local, enviados posteriormente para realizar estudos de pós-

graduação em universidades do exterior, particularmente dos Estados Unidos, sendo 

perceptível uma grande dispersão institucional. 

Assim, o trânsito rotineiro por universidades estrangeiras, particularmente norte-

americanas, passou a desempenhar uma função importante, despontando no caso argentino 

ainda na década de setenta, tanto em relação à FIEL quanto à FM, o que se intensificou de 

maneira notável na década de oitenta. Mas, no IPÊS esse percurso não apareceu com a mesma 

força, embora acontecesse em outras organizações que lhe sobreviveriam (LOUREIRO, 

1994). Assim, apelando à legitimidade da ciência, podiam apresentar seus interesses 

particulares como se fossem do interesse geral. 

Longe de ser ingênua, essa invocação, aparentemente neutra, estava carregada de 

profundas conotações. Como o saber é um recurso escasso, aqueles que o possuem podem se 

abstrair ao principio democrático de decisão. Segundo esta lógica, a solução dos problemas 

nacionais não é algo que compete às maiorias, mas aos mais “capazes”.  

Inclusive, os funcionários da maior parte dos países passaram a ser submetidos a 

exaustivas táticas de monitoramento e disciplinamento por parte de organismos interna-

cionais, em geral, e norte-americanos, operando os primeiros sob a tutela desses últimos. 

O domínio desse recurso discursivo serviu, igualmente, de estímulo para que os 

contatos e os valores profissionais se convertessem num fator significativo na escolha das 

pessoas que adotavam as decisões políticas governamentais. Mas, embora essas eleições se 

orientassem por padrões intelectuais e se viessem a si mesmas a serviço da “racionalidade” ou 

da “eficiência”, suas trajetórias podiam estar, e de fato estavam, determinadas por interesses 

particulares, especialmente com o processo de complexibilização do desenho e 

instrumentação das políticas públicas, que requeriam de equipes entrosadas e não apenas 

indivíduos isolados, que demandavam vultosos recursos para se formar, manter atualizados e 

concorrer pela legitimidade, dentro e fora do seu campo. 

Uma das conseqüências mais importantes de sua ação foi a colonização de diversos 

aparelhos do Estado por interesses de grupos, ainda que amplos e, por vezes, 

despersonalizados, produzindo-se uma “privatização” das instituições estatais. O bloco de 

poder, liderado por algum desses institutos reorganizava ou tentava reorganizar o Estado e, 

sob seu controle, recompor sua própria posição. 
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Mas, podia existir certa incoerência na manutenção dessas alianças. Tal 

comportamento se deu particularmente na Argentina e foi diferente do caso Brasileiro, onde o 

IPÊS alcançou rapidamente a hegemonia no momento de preencher os cargos da área 

econômica e conexas, embora essas diferenças pudessem ser instaladas posteriormente no 

seio do próprio Instituto, com rixas entre as seccionais paulista e carioca. 

Essa situação manifesta a predominância de um determinado mecanismo de controle 

das decisões estatais, no qual diferentes grupos, que baseavam seu poder na defesa de 

interesses materiais-ideológicos, se apropriavam dos aparelhos estatais, constituindo as trocas 

daqueles que exerciam as funções presidenciais, fossem eles militares ou civis, momentos 

especiais para isso, mas não necessariamente um empecilho, já que conseguiram inficionar 

várias administrações autoritárias, no caso brasileiro, e também democráticas, no argentino. 

Não obstante, a luta entre esses grupos podia levar a uma colonização parcial e 

simultânea dos aparelhos estatais, impondo, na prática, uma conflituosa convivência, e, 

unicamente em condições particulares, os cargos eram ocupados hegemonicamente. Dessa 

forma, comandar alguns órgãos da administração representava um interesse especial, já que se 

podiam transformar em importante contrapeso de outros que caíssem em mãos de grupos 

rivais, ou trampolim para galgar posições em momentos mais propícios. 

Observa-se também uma ampla interação por parte do IPÊS e da FM com membros 

da Igreja católica em diversas atividades, ainda que não encontremos algo parecido para a 

FIEL. A construção discursiva e práticas políticas por parte desses institutos encontrava-se 

engajada numa construção mais ampla, com múltiplas interações que as reforçavam. A defesa 

da propriedade privada se encontrava inserida na custódia da cultura nacional de caráter 

ocidental e cristão, por oposição ao comunismo, de fundamentos ateus e internacionais. 

No entanto, esse recurso de legitimação iria diluindo-se com os anos, seja pelo 

distanciamento evidenciado por parte da hierarquia da Igreja católica em relação aos governos 

autoritários no caso brasileiro, após 1968, e às políticas econômicas que os sustentavam, 

quanto pelo seu enfraquecimento como fonte de discurso legitimador, ao ser substituído pela 

linguagem dos economistas, que ganhou sustentação própria, prescindindo de outros para se 

impor. 

Em síntese, nas três entidades deu-se uma inter-relação simbiótica entre empresários, 

intelectuais, militares e outros segmentos, inclusive o religioso, na qual cada um participou 

colocando à disposição da organização seu capital disponível, ainda que a delimitação de 

tarefas não seja tão clara no começo e vá se manifestando posteriormente com maior nitidez 

para os casos argentinos. 
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Mas, apesar do sucesso alcançado por essas entidades, especialmente pelo 

recrutamento seletivo e não compulsivo, como nas organizações corporativas de velho cunho 

que lhes outorgava um maior grau de homogeneidade, surgiram desentendimentos 

importantes que tiveram origens e desdobramentos diversos. 

No caso brasileiro, a clivagem regional, especialmente a rivalidade entre paulistas e 

cariocas, tinha sido uma das características fundantes do sistema corporativo brasileiro, assim 

como no caso das instituições argentinas o foram as profundas desavenças marcadas pelo grau 

de concentração, que inclusive se expressava regionalmente, e dentro da fração industrial, que 

levaram a duros enfrentamentos entre linhas internas e organizações rivais. 
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RESÍDUOS DO PROGRESSO: urbanização, modernidade e limpeza pública em Natal 
na Primeira República 

 
Francisco Carlos Oliveira de Sousa 

RESUMO 
Sob a visão dos republicanos, alçados ao poder em 1889 com a ruína da Monarquia no Brasil, 
os melhoramentos implantados durante a transição do século XIX para o século XX, 
colocavam Natal nos trilhos da modernidade prometida pela nova forma de governo. Nesse 
contexto marcado por tensões, agravadas por intermitentes migrações, a questão da limpeza 
pública provocou significativos desafios a determinados setores da população. Em especial, 
àqueles situados nos extremos da pirâmide social da capital potiguar. Para as elites locais, 
condutoras do processo de modernização, sem uma intervenção drástica o saneamento e o 
aformoseamento da urbe estariam comprometidos pelos munícipes mais humildes. Era preciso 
disciplinar o crescimento e higienizar a cidade para evitar o caos urbano. Mais ainda, resolver 
essa questão implicaria em conquistar a inserção na modernidade. 
Palavras-chave: urbanização, modernidade, limpeza pública. 
 
ABSTRACT 
After the ruin of Monarchy in Brazil in 1889, the republicans took over in 1889 believing that 
the advancements of the transition from the nineteenth century to the twentieth century would 
place Natal in the tracks of modernity, a promising goal of the new system of government. In 
this context, marked by tensions, and aggravated by intermittent migrations, the issue of 
public cleaning caused meaningful challenges to particular sectors of the population, 
especially to the ones situated at the top and at the bottom of the social stratification pyramid 
of the city’s Capital. For the local elites, leaders of the modernization process, without a 
drastic intervention, the city’s beauty as well as its basic sanitation would be endangered by 
the poorest town residents. It was necessary to discipline the growth and hygienize the city in 
order to avoid the urban chaos. Moreover, solving this problem would imply in reaching 
insertion in modernity. 
Keywords: urbanization, modernity, public cleaning. 
 
 
 
O cenário: Natal na transição do século XIX para o século XX 
 
 Para os republicanos do Rio Grande do Norte, as benfeitorias realizadas na transição 

do século XIX para o XX, lançavam Natal nos trilhos da modernidade prometida pela nova 

forma de governo. Exemplo disso, além da simbólica inauguração do Teatro Carlos Gomes1, 

fora a preocupação com a ocupação ordenada do solo, com a implantação do Plano Polidrelli, 

executado de 1901 a 1904, do qual resultou a criação de Cidade Nova, o então terceiro bairro 

da cidade2 – origem dos atuais bairros Tirol e Petrópolis (LIMA, 2001).  

Paulatinamente, o bairro Cidade Nova passou a abrigar considerável parcela da elite 

natalense. Embora as intervenções urbanísticas possuíssem caráter localizado, para os 

                                                 
  Mestre em Ciências Sociais – Instituto Federal de Educação, Ciências e Tecnologia do Rio Grande do Norte. 
1  Atual Teatro Alberto Maranhão. 
2  Cidade Alta e Ribeira foram os dois primeiros bairros de Natal. 
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defensores da República, cuja maior liderança era Pedro Velho de Albuquerque Maranhão3, 

suas obras eram prenúncios de uma nova era de amplo progresso para Natal e o Rio Grande 

do Norte (BUENO, 2002). Não obstante, as tensões sociais gradativamente ganharam vigor e 

foram reprimidas de forma sistemática. Na política partidária, o clientelismo e o paternalismo 

eram constantes. A saúde pública era precária e o crescimento populacional exacerbava suas 

deficiências. (SOUZA, 1989).  

Com tamanhas dificuldades, cresceram significativamente as demandas por escolas, 

saneamento, transporte, saúde e habitação. Enfim, o traçado urbano e a infra-estrutura não 

mais atendiam a contento as amplas necessidades da coletividade. Em decorrência dessas e de 

outras questões, era preciso disciplinar o crescimento e higienizar a cidade para evitar o caos.  

Foi no seio dessas tensões sociais que a elite natalense migrou gradativamente para os 

bairros Tirol e Petrópolis, originados com o plano urbanístico de Cidade Nova. De certa 

forma, desde a primeira década do século XX, a busca por moradias nessas áreas do 

município traduzia determinados receios dos setores abastados da sociedade local. Para estes 

segmentos sociais, mesmo com os melhoramentos realizados em Natal, a Cidade Alta e a 

Ribeira eram regiões infectas propícias à disseminação de epidemias (CASCUDO, 1999). Tal 

percepção da organização urbana desnudou o contraditório discurso calcado na modernidade, 

apregoado pelos governantes e seus aliados, desde o início da chamada República Velha 

(BUENO, 2002). Em 1909, Figuras como Elóy de Souza e Manuel Dantas4, por exemplo, 

tinham louvado as transformações ocorridas em Natal, com certas restrições apontadas pelo 

primeiro, e fizeram prognósticos otimistas para o futuro da cidade. “Não, propriamente, como 

ela pudesse vir a ser na realidade. Mas como a elite intelectual natalense desejava que ela 

fosse”, esclarece Lima (2000, p. 24).  

A questão da higiene nos centros urbanos, reconhecida como essencial à saúde 

pública, foi emblemática na transição dos séculos XIX para o século XX. Nesse contexto, a 

crença na ciência, para os homens letrados, é inquestionável. Para estes, a ciência seria a 

redentora da humanidade (REZENDE, 1997). Também em Natal, a temática da higienização 

urbana ganhou projeção entre os segmentos instruídos da sociedade. Resolver a questão 

estratégica da limpeza pública era um desafio significativo e sem uma intervenção drástica 

nessa área dos serviços urbanos, afirmavam, o saneamento e o aformoseamento da cidade 

                                                 
3  Primeiro governador republicano do Rio Grande do Norte. Sob sua liderança formou-se a oligarquia 

Albuquerque Maranhão, cujo domínio político no Estado perdurou por mais de duas décadas (BUENO, 
2002). 

4  Intelectuais com militância em várias áreas, inclusive na jornalística, que no início do século XX 
conquistaram considerável reputação na sociedade natalense. 
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estariam comprometidos. Mais ainda, resolver essa questão implicaria em conquistar a 

inserção na modernidade (LIMA, 2003). 

Ainda em 1886, a Inspetoria de Saúde Pública, sob o comando do Dr. Pedro Velho de 

Albuquerque Maranhão5, apontava dois fatores como cruciais para os problemas sanitários de 

Natal: a má alimentação e o precário asseio da população, sendo a cidade caracterizada como 

uma imensa esterqueira6 a céu aberto (CASCUDO, 1999). Estávamos às vésperas da 

proclamação da República e novos temas emergiam na agenda governamental. A higiene 

corporal, e também a urbana, começaram a despertar maiores interesses. 

 

A questão: Natal e os desafios da limpeza pública na Primeira República 

 

Em Natal, às vésperas da proclamação da República, e mesmo após a mudança da 

forma de governo, a preocupação central das autoridades sanitárias era com as epidemias, 

cujo risco de propagação era creditado à ignorância dos munícipes; em especial, aos 

desvalidos da sociedade. Em relatório da Inspetoria da Saúde Pública do Rio Grande do 

Norte, divulgado no dia 22 de fevereiro de 1886, essa percepção é expressa ao registrar que, 

na etiologia7 das várias moléstias presentes na cidade “mais do que as condições sanitárias do 

lugar, concorre o desleixo dos habitantes” (RIO GRANDE DO NORTE, 1886)8.  

Após a proclamação da República, o tema volta com razoável freqüência às 

mensagens dos governadores do Rio Grande do Norte encaminhadas ao Congresso 

Legislativo9. A partir de então, a preocupação com a salubridade do município ganha robustez 

e as vicissitudes da limpeza pública exigiram constante presença na agenda governamental. 

Nesse contexto, para além das aspirações dos administradores, uma potência infinitamente 

maior assim determinava: o progresso; palavra emblemática que para muitos representava 

“uma força sublime, um símbolo, pairando acima da vontade dos homens” (ARRAIS, 2004, 

p. 12). Para os defensores dessa concepção, o processo civilizatório desencadeado pelo 

progresso traria o inevitável triunfo sobre os problemas do mundo urbano. 

                                                 
5  O Dr. Pedro Velho de Albuquerque Maranhão tornou-se, três anos após, o primeiro governador republicano 

do Rio Grande do Norte. 
6  Espécie de depósito de dejetos humanos. 
7  Ramo da medicina que estuda as causas das doenças. 
8  Cf. Relatório do Dr. Pedro Velho de Albuquerque Maranhão, então inspetor de Saúde Pública do Rio Grande 

do Norte, Anexo 4, p.2, da Fala lida à Assembléia Legislativa do Rio Grande do Norte pelo presidente, José 
Moreira Alves da Silva, no dia 15 de março de 1886, ao instalar-se ela extraordinariamente. [Natal] Typ. do 
Correio do Natal, 1886. 

9  Antiga denominação das atuais Assembléias Legislativas. 
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A mudança da forma de governo no Brasil trouxera no seu esteio o ideário do 

progresso, propagado em elaborado imaginário cujo objetivo era a legitimação do novo 

regime (CARVALHO, 1998). Na crítica dos republicanos, a Monarquia representava valores 

arcaicos enquanto a República era responsável pela batuta que regeria o progresso. Essa 

interpretação, embora repleta de idealismo, buscava fundamentação na racionalidade. Nada 

mais contraditório aos ideais racionais, por conseguinte, do que o acúmulo do lixo; seja em 

dependências particulares ou nas vias públicas. Na conjuntura aludida, já não era mais 

possível negligenciar os desafios impostos pela necessária reformulação dos serviços de 

limpeza urbana em Natal. Contudo, a dimensão do problema ainda não fora mensurada em 

sua plenitude. 

Já ano seguinte ao triunfo da República no Brasil, o presidente estadual, Adolfo 

Affonso da Silva Gordo, criticou o próprio centro da cidade ao classificá-lo como das mais 

carentes áreas em higiene da capital (RIO GRANDE DO NORTE, 1890) O que de certa 

forma constituiu uma crítica indiscriminada a todos os segmentos sociais. A Cidade Alta era, 

ainda, o bairro residencial de setores privilegiados da sociedade natalense, o que evidencia a 

magnitude do problema a ser enfrentado. À época, era comum as pessoas acumularem detritos 

nos quintais, jogá-los nas ruas, no rio Potengi ou no mar.  

O problema da higiene pública perdurou, entre outros, e um ano após a última 

mensagem governamental de Pedro Velho, era citado entre os nocivos problemas sanitários 

existentes em Natal, ressaltado no documento como “a absoluta falta de asseio que se observa 

nas nossas praças e ruas e até mesmo nas próprias habitações, convertidas em [...] focos de 

perniciosa infecção” (RIO GRANDE DO NORTE, 1896, Anexo 6, p. 2).                        

Nesse mesmo documento o Dr. Manuel Segundo Wanderlei, então Inspetor de Higiene 

interino e médico adjunto do Hospital da Caridade, denunciou: “a maioria dos quintais é feita 

de latrina e as cloacas abertas na superfície do solo, adicionados a uma certa dose de 

ignorância condenável e incorrigível indolência de grande parte da população” (IDEM, p.).  

Para combater essa situação sanitária, os republicanos que assumiram a administração 

estadual passaram a demonstrar crescente interesse pela questão da limpeza pública, em 

especial na capital do Estado (SOUZA, 2001). Decorreu daí uma das primeiras providências 

do Conselho de Intendência Municipal: a decretação de novas Posturas Urbanas, que a 

imprensa oficial procurou difundir. Nos seus primeiros artigos, constavam a implantação de 

uma taxa de 500 réis para as pessoas que ocupassem as casas do município pagarem em 

benefício do asseio urbano, e a abertura de concorrência para a contratação de empresa 

interessada na exploração do serviço de limpeza pública (A República, 1891). Era preciso 
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intensificar a luta contra os malefícios do acúmulo de detritos na cidade, sob pena de 

comprometer o projeto de modernização de Natal. 

Dos esforços iniciais para a resolução do problema resultou a contratação, via 

concorrência pública, de José Gomes de Oliveira, a quem foi concedida a responsabilidade 

pela limpeza urbana. O transporte do lixo foi inicialmente realizado com o auxílio da tração 

animal, com a utilização de carroças atreladas a boi ou jumento. A qualidade e a regularidade 

do serviço prestado eram motivos de críticas contundentes. Em matéria publicada no jornal A 

Republica, em 8 de setembro de 1896, podia-se ler “As ruas e travessas da cidade continuam 

no mesmo estado [...]. O serviço da limpeza é feito com tal morosidade e incúria, que os 

caixões cheios de lixo, das casas e quintais, permanecem dias nas calçadas” (Apud SOUZA, 

2001, p. 46). Contribuía para o desempenho insatisfatório o fato de existirem apenas duas 

carroças para fazer a coleta do lixo da cidade, ainda composta por apenas dois bairros, mas 

em pleno processo de expansão.   

Ao deficiente serviço de coleta somava-se o problema da destinação final do lixo. 

Natal ainda não tinha um local específico para receber os detritos produzidos diariamente, em 

condições técnicas adequadas. A resultante imediata dessa situação foi a permanência de 

práticas condenáveis. Além dos tradicionais desrespeitos cometidos por populares, os próprios 

contratantes do serviço de limpeza pública continuaram a depositarem o lixo no leito do rio 

Potengi e nas praias da cidade. Tamanha era a constância do ato poluidor, que provocou a 

advertência da Capitania dos Portos quanto ao respeito à legislação vigente. Nas palavras 

transcritas pelo jornal A República, de 10 de setembro de 1897, constava “Tendo-se 

observado que [...] se deposita ao longo da praia, lixo, entulho e resíduos diversos, faço 

público, de ordem do Sr. Capitão do Porto, que é proibido por lei” (A República, 1897, p. 4).   

Em Mensagem de 1900, o governador Alberto Maranhão, em seu primeiro mandato, 

anunciou várias medidas higiênicas. Entre essas, comunicou que o Governo do Estado 

passaria a colaborar com o serviço de limpeza urbana da capital, que era alvo de constantes 

reclamações da sociedade, de modo a garantir a regular higienização dos logradouros públicos 

e domicílios. Justificava essa medida, segundo o governador, a insuficiência dos recursos da 

Intendência Municipal para o desempenho satisfatório desse serviço (RIO GRANDE DO 

NORTE, 1900). Quatro anos depois dessa proposta, o relatório da Inspetoria de Higiene 

Pública apresentado ao governador registrou o desalento em relação aos resultados obtidos 

pela parceria. Entre as observações apontadas constava que “sem um serviço regular de 

limpeza pública, sem esgotos, sem calçamento, sem arborização adequada, latrinas à 

superfície do solo, nossa capital será constante presa dos assaltos morbígenos” (RIO 
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GRANDE DO NORTE, 1904). A ineficiência persistiu indiscutível e desafiou os governantes 

e seus ideais de modernidade.  

Embora na área da saúde coletiva a preocupação central ainda fosse com as epidemias, 

moléstias temidas e citadas em mensagens por todos os governadores da Primeira República, 

era cada vez mais visível que limpeza urbana e saúde pública eram indissociáveis; a ausência 

da primeira acarretava sérios danos à segunda.  

Movido por essa concepção o governador Alberto Maranhão, no início do seu segundo 

mandato, solicitou ao Congresso Legislativo a responsabilidade integral pelos serviços de 

limpeza urbana da capital. A cidade já contava com três bairros, os dois iniciais acrescidos de 

Cidade Nova. Atendido em seu pleito, o governador não teve inicialmente muito o que 

comemorar: a limpeza pública continuou deficiente e não atendia de forma satisfatória a todas 

as vias da cidade. A necessária urgência na tomada de decisões levou o governador a anunciar 

medidas mais consistentes. Tomando por base o relatório da Inspetoria de Higiene Pública, 

Alberto Maranhão descreveu trechos do plano para aplicação na higiene pública: “o serviço 

de limpeza nas ruas, nas casas e nos quintais, sob uma imediata e constante inspeção 

domiciliar, com a cremação de todo o lixo da cidade” (RIO GRANDE DO NORTE, 1909, 

p.13).  

Nesse documento, o governo propunha uma novidade técnica: a incineração em larga 

escala do lixo urbano. Mas os recursos eram escassos. O próprio governador comunicara que 

no último ano nenhuma obra fora construída em Natal com verbas oriundas do governo do 

Estado, em virtude da forçosa economia pecuniária. Em síntese, o sonho da cidade moderna 

estava longe e as melhorias indispensáveis exigiam somas consideráveis. A solução proposta 

por Alberto Maranhão foi a realização de um empréstimo externo a bancos franceses. Os 

objetivos oficiais seriam o combate à seca e a realização dos melhoramentos exigidos pela 

população, em particular os solicitados por segmentos da elite natalense vinculados aos 

interesses da oligarquia Maranhão.  

Negociada a autorização do empréstimo, o governo solicitou a estadualização de uma 

série de serviços e lançou o Decreto nº 216, de fevereiro de 1910, previamente autorizado pela 

Lei nº 269, de 16 de novembro do ano anterior. Esse Decreto promoveu a unificação dos 

serviços de iluminação, água, esgotos, viação urbana e limpeza pública, para a promoção do 

saneamento e melhoramentos de Natal. “Esses mesmos serviços, alguns dos quais – os que 

propriamente entendem com a higiene pública – como os de água, esgotos e limpeza pública, 

devem ser decretados obrigatoriamente” (RIO GRANDE DO NORTE, 1910, p. 24). A 
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resolução dos problemas estava longe; entretanto, a questão da limpeza pública começava a 

ocupar espaços dantes não conquistados.  

Mediante contrato com a Empresa Valle Miranda & Domingos Barros, o governo 

autorizou uma série de obras na cidade com os recursos oriundos do empréstimo realizado na 

França. Nos últimos meses de 1910, alguns desses melhoramentos planejados já eram reais. O 

governador considerou o empréstimo externo como decisivo: “com ele conseguimos a 

realização de melhoramentos insistentemente reclamados pela saúde pública nesta cidade” 

(RIO GRANDE DO NORTE, 1910, p. 37).  

As críticas, entretanto, não pararam. Ao contrário disso as relacionadas com a questão 

da limpeza pública, entre outras, tornaram-se presenças constantes na coluna Ecos e Notícias, 

publicada na primeira página do Diário do Natal. Em uma dessas matérias, o jornal 

denunciou que “em diversos pontos desta cidade, [...] encontram-se a cada passo montões de 

lixo, conservados pela Empresa de Melhoramentos [...] a encarregada de removê-lo. O povo 

precisa saber se o lixo também faz parte do progresso”. (Diário do Natal, 1912, p.1, grifo 

nosso). A permanência do lixo nas ruas da cidade denunciava os limites dos melhoramentos 

na cidade. Em outra matéria publicada na mesma coluna, o jornal oposicionista abriu espaço 

para as reclamações dos moradores da Rua Voluntários da Pátria, situada em pleno centro da 

cidade, contra a sujeira ali reinante (Diário do Natal, 1912).  

Natal já ganhara diversas melhorias e a iluminação pública trouxera júbilo. Tanto para 

os governantes e intelectuais elitizados, quanto para as pessoas mais simples, expressiva 

maioria da população. Para diferentes setores sociais, a modernidade chegara com a energia 

elétrica simbolizada no clarão que iluminava a noite e vencia os limites impostos pela 

natureza (ANDRADE, 2006). Mas a aparente insolubilidade da limpeza urbana refreava os 

ânimos e assinalava o caráter efêmero dos êxitos alcançados. Era preciso ir além, e na 

concepção do governador, a solução para o problema estava próxima. Afinal, segundo a visão 

da elite letrada, o progresso não poderia ser detido. 

Apesar das dificuldades enfrentadas, Alberto Maranhão comemorou os resultados 

obtidos por sua administração. De acordo com o governador, os melhoramentos implantados 

na cidade atraíram numerosos moradores para Natal. Por esse ângulo, observou, as mudanças 

ocorridas na cidade eram louváveis. Mas à medida que a população aumentava cresciam os 

déficits habitacionais e sanitários da capital. Portanto, novas medidas eram imprescindíveis. 

Na mensagem anual de 1912, o governador Alberto Maranhão registrou aquilo que imaginava 

ser a solução para o problema dos detritos produzidos na cidade, ao anunciar que “no dia 1º 

de setembro último inaugurou-se o forno de incineração do lixo, a cargo da Empresa de 
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Melhoramentos, conforme o respectivo contrato” (RIO GRANDE DO NORTE, 1912, p. 17). 

Para o governante, a técnica da incineração dos resíduos era a mais apropriada para vencer os 

desafios da limpeza urbana. De modo que a inauguração do forno foi saudada como um 

marco para a higienização de Natal.  

A tecnologia da queima do lixo fora uma criação inglesa implementada em 1874, em 

pleno contexto da Segunda Revolução Industrial, quando inauguraram o primeiro incinerador 

em Nottingham. No Brasil os recursos técnicos da incineração foram instalados pelos 

britânicos, em 1896, na cidade de Manaus (CONFORTIN, 2001), no rastro do progresso 

fugaz propiciado pela exportação da borracha. Assim, sob a aura protetora da modernidade, os 

incineradores se multiplicaram pelo mundo e conquistaram efusivas simpatias.  

Em determinados períodos, as precárias condições da higiene pública eram 

exacerbadas. Nas primeiras décadas do século XX, o flagelo da seca provocou vigorosas 

migrações procedentes das áreas rurais do Rio Grande do Norte. Não era um fenômeno 

isolado, o Nordeste brasileiro já sofrera incontáveis estiagens e os deslocamentos para os 

maiores centros urbanos eram constantes. Entre outros problemas, a chegada de milhares de 

retirantes à capital do Estado agravava a situação sanitária e os desafios impostos ao serviço 

de limpeza pública (FERREIRA; DANTAS, 2006).  

A questão da salubridade urbana estava longe de uma solução satisfatória. Se as 

condições sanitárias de Natal (em função de sua localização litorânea) eram favorecidas pela 

natureza, o mesmo não poderia se dizer das ações humanas, responsabilizadas pelas mazelas 

sanitárias. Em 1921 o governo criara a Repartição dos Serviços Urbanos (FERREIRA; 

DANTAS, 2006), mas a limpeza pública mostrava sinais de crônica deficiência. Tornara-se 

óbvio que novas medidas eram necessárias para minimizar a situação. 

E elas vieram em novembro de 1924, quando José Augusto Bezerra de Medeiros 

apresentou a sua primeira mensagem governamental ao Congresso Legislativo, criando a 

Comissão de Saneamento de Natal. Era uma outra investida do Poder Público no sentido da 

modernização. Na avaliação do governador só o saber organizado, tido como característico do 

seu tempo, poderia ser o passaporte para a inserção na modernidade. Portanto deveria ser a 

meta almejada na elaboração e execução do saneamento da capital do Estado, pois aquela era 

“uma hora histórica em que a inteligência e o saber dominam todos os ramos da atividade 

social” (RIO GRANDE DO NORTE, 1924, p. 35). 

Nesse conturbado cenário, a questão do lixo urbano em Natal continuava a desafiar 

gestores e cidadãos comuns. O forno de incineração, cuja menção reaparece nos documentos 

oficiais de 1927, ainda era citado como indispensável para a resolução do problema da 
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limpeza pública. De modo que a debilidade da sua estrutura física era motivo de preocupação. 

Ao comentar sua relevância, José Augusto Bezerra de Medeiros afirmou que  

“o velho forno de incineração reconstruído, tem produzido o máximo, 
queimando inteiramente o lixo coletado pela Intendência Municipal 
nos últimos três anos [...]. Ultimamente, porém, o forno, com o 
trabalho intensivo, começou a cair; sendo suspenso seu 
funcionamento, para sofrer reparo geral, cujo orçamento foi calculado 
em três contos de Réis”. 
(RIO GRANDE DO NORTE, 1927, p. 119, grifo nosso) 
 

Inaugurado em 1912, o velho incinerador já não suportava a demanda proveniente das 

ruas, implorava novos reparos e fora interditado. Depois de 15 anos de sua inauguração, 

intercalada por reconstrução, e já em ruínas, o forno do lixo estava prestes a passar por mais 

uma reforma.  

Quando Juvenal Lamartine de Faria assumiu o governo e deu continuidade à 

oligarquia então dominante no cenário estadual, procurou radicalizar na questão da higiene 

pública, por meio da Polícia Sanitária, e declarou sobre suas atribuições: “Ela afasta as 

imundices, exige que o lixo seja depositado em caixas metálicas, evita que águas servidas 

sejam lançadas à flor da terra, constroe redes de esgotos [...], etc.”. (RIO GRANDE DO 

NORTE, 1928, p. 31). Diante da gravidade do problema, a intervenção do governo na questão 

sanitária passou a utilizar métodos repressivos. Mas também utilizava a persuasão e sugeria 

aos proprietários a limpeza dos quintais.  

Em 1º de outubro, coube a Juvenal Lamartine anunciar a realização de várias obras no 

âmbito dos serviços públicos. Quanto à limpeza urbana, o governador comunicou a 

reconstrução do forno de incineração. Avesso à idéia do erário estadual bancar determinados 

serviços públicos, Juvenal Lamartine expressou o desejo de novamente “alienar [...] esses 

serviços a uma empresa idônea, que possa desenvolver em proveito da nossa capital e do 

público” (RIO GRANDE DO NORTE, 1928, p. 76).  

No ocaso da chamada República Velha, os desafios impostos aos gestores persistiam e 

ganharam vulto com o crescimento da cidade. Embora já presidisse a Intendência Municipal, 

em 1929, o Dr. Omar O`Grady foi nomeado prefeito de Natal. Era um administrador 

comprometido com o ideal modernizador e que pregou o planejamento como estratégia de 

ordenamento urbano. Em abril do ano citado, assinara contrato com o arquiteto Giacomo 

Palumbo para o macrozoneamento da cidade. Natal contava com pouco mais de 35 mil 

habitantes (DANTAS; DANTAS; FERREIRA, 2006) que assistiriam, no último ano daquela 

década, ao desfecho daquilo que a historiografia brasileira consagrou como a Revolução de 

1930. Um novo discurso modernizador, também marcado por contradições, buscava destituir 
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aquele alicerçado nos interesses oligárquicos. Nessa conjuntura, os resíduos do progresso em 

Natal já suplantavam a capacidade do simbólico incinerador que, nos desafios da limpeza 

urbana revelou suas limitações e, para além da queima do lixo, chamuscou a idéia de 

modernidade.  
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AS MUDANÇAS NO SISTEMA TRIBUTÁRIO COLONIAL NA CRISE DO ANTIGO 
REGIME 

 
Daniele Ferreira da Silva 

 
RESUMO 
O contexto histórico europeu do final século XVIII caracterizou-se para civilização ocidental 
européia como um momento fecundo onde os acontecimentos se dão de forma acelerada: o 
Iluminismo, o decorrente movimento revolucionário que promoveu a demolição progressiva 
do Antigo Regime e a construção das novas instituições do Estado da época contemporânea 
entre outros fatos que se prendem ao mesmo processo estrutural de ruptura do Absolutismo. 
Iniciada essa cadeia de acontecimentos, as colônias ultramarinas vêem afrouxados os laços de 
vinculação colonial. Neste contexto, o presente artigo visa analisar a crise da autoridade 
metropolitana, como também tratar-se-á de um esforço para situar as mudanças implantadas 
por Portugal para melhoria desse sistema de arrecadação como modo de adaptação do sistema 
organizacional no processo de colonização. 
Palavras chave: Antigo Regime, Colonização, Tributos. 
 
ABSTRACT 
The historical context of the European final eighteenth century was characterized in Western 
European civilization as fruitful a time where the events occur so fast: the Enlightenment, the 
revolutionary movement that promoted due to gradual demolition of the Old Regime and the 
construction of new institutions of the State the contemporary era and other facts that relate to 
the same process of structural collapse of Absolutism. Started this chain of events, see the 
colonies overseas loosing the bonds of attachment. In this context, this article aims to analyze 
the crisis of the metropolitan authority, but is it an effort to locate the changes implemented 
by Portugal for improving the collection system so as to adjust the organizational system in 
the process of colonization. 
Key words: Old Regime, Colonization, Taxes. 
 

 

 

Qualquer estudo econômico que se faça do Brasil colonial no período da crise do 

Antigo Regime devem-se levar em conta alguns acontecimentos importantes que pesaram no 

reinado de D. José I: a guerra que se travou nas missões do Uruguai após o tratado de Madri, 

acarretando enormes gastos; o terremoto de 1° de novembro de 1755 que destruiu 

parcialmente Lisboa e o incêndio na alfândega de Lisboa em 1764, entre outros fatores 

(RIBEIRO, 1976). Os anos de 1759 a 1761 iniciaram o período de oscilação da economia 

portuguesa. Alguns historiadores falam em crise da produção colonial – ouro e produtos 

tropicais – com graves repercussões no comércio internacional português e na arrecadação do 

Erário Régio. 

                                                 
 *Instituição: Universidade Federal de Pernambuco. Titulação: Mestranda. 
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De fato, uma série de acontecimentos demonstra o enfraquecimento significativo da 

economia portuguesa.  

 
“Jorge de Macedo relaciona vários fatores sintomáticos, como maior concorrência 
aos vinhos portugueses, “crise dos trigos” em 1757, diminuição marcante da 
produção colonial, escasseamento aurífero, entre outros. Outra fonte de renda 
decadente diz respeito ao comércio de escravos. No século XVIII, França, Holanda 
e Inglaterra aumentaram a concorrência ao tráfico negreiro português diminuindo 
de forma drástica sua rentabilidade” (RIBEIRO; 1976, p. 29). 

 

A situação econômica portuguesa não se encontrava bem. De todos os setores em 

baixa na economia de Portugal nesta fase crítica, o mais agudo, foi o decréscimo na produção 

do ouro brasileiro e o reflexo conseqüente na circulação monetária. Daí os ministros 

portugueses procurarem compensar a escassez produtiva através do aumento de impostos e 

maior rigor nas cobranças.  

Portanto, a administração fazendária deste início da crise foi marcada por todos estes 

aspectos acima citados, que incidiram sobre a política administrativa de Portugal para com o 

Brasil, acentuando o antigo fiscalismo e introduzindo com o Marquês de Pombal, um novo 

tipo de organização fazendária, onde o Antigo Regime português procurou adaptar-se às 

necessidades administrativas modernas, que prenunciavam o quadro de transformações 

característico da Revolução Industrial.  

Em primeiro lugar, o fiscalismo ou aumento da arrecadação de impostos se dá devido 

aos sempre crescentes compromissos do Estado; segundo, a nova organização fazendária é 

fruto da necessidade de racionalizar a administração econômica, para atingir as 

potencialidades fiscais da sociedade e corrigir os abusos, como a super taxação, o peculato e a 

corrupção; estes são os dois princípios da administração econômica da época. A partir daí 

criam-se instituições, muda-se a legislação e implantam-se políticas visando à execução deste 

novo projeto administrativo. A história da administração fazendária neste período é 

fundamentalmente, a das ações e reações com que ambos os princípios organizacionais 

marcaram a sociedade colonial e o Estado (WEHLING; 1986). 

O início deste novo projeto administrativo se deu ainda na época pombalina, em 1761, 

com a criação do Erário Régio em Lisboa, elemento-chave no esforço global de Pombal com 

vistas à racionalização e à centralização, pois todas as rendas da Coroa ali davam entrada e 

dele saiam os fundos para todas as despesas. O objetivo do Tesouro era centralizar a 

jurisdição de todos os assuntos fiscais no Ministério das Finanças e torná-lo o único 

responsável pelos diferentes setores da administração fiscal, desde a receita da alfândega até o 

cultivo de monopólios reais. A criação do Erário Régio marcou a culminação da reforma da 
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máquina de receita e coleta do Estado. Com altos salários para os funcionários, técnicas 

modernas de contabilidade de partida dobrada e extratos de balanços regulares, a nova 

organização administrou o Tesouro Real com muito mais eficiência (KENNETH; 1997). 

Neste pequeno trecho, temos a citação das duas instâncias administrativas 

portuguesas: Remeto à presença de Vossa Excelência a conta que a Junta da Real Fazenda 

dirige ao Real Erário a respeito da Administração em que Sua Majestade Mandou por o 

contrato do subsídio dos Vinhos e Aguardentes, que entram nesta Capitania 1. As Reais 

Juntas da Fazenda irão constituir, até a chegada de D. João, o eixo metropolitano e os eixos 

colônias, de toda política econômica do Império Português. 

As Reais Juntas da Fazenda eram a conseqüência direta do estabelecimento do Erário 

Régio em Portugal, eram presididas pelo Governador e Capitão General, tendo como 

deputados, nas capitanias litorâneas, o Intendente da Marinha e Armazéns Reais, o Procurador 

da Coroa e Fazenda Real, o Tesoureiro, o Contador e o Escrivão da Junta; essa composição, 

porém, variava de capitania para capitania, com a inclusão de ouvidores, juízes de fora, e até 

autoridades mais altas, como o Vice-Rei e o Chanceler da Relação. As Juntas da Real Fazenda 

representavam a prevalência de diversas tendências reformistas: a substituição da chefia 

pessoal por órgão colegiado, diluindo o poder, mas também a responsabilidade pelos atos; o 

desaparecimento da autonomia da Fazenda Real, agora diretamente jungida à prepotência dos 

governadores; e o predomínio do controle contábil da despesa sobre a arrecadação e a 

fiscalização da receita. 

O esforço centralizado visava corrigir os múltiplos problemas que se acumulavam na 

administração econômica típica do Antigo Regime que caracterizava o país e suas colônias: 

justaposição de órgãos e funções, ineficiências e injustiças na arrecadação de impostos, 

fraudes como peculato, tolerância com o contrabando, corrupção no exercício dos cargos 

públicos, criação de despesas sem previsão de recursos para atendê-las e fragmentação de 

informação administrativa, sem que se soubesse – sequer com aproximações – qual o 

montante de arrecadação e das despesas públicas. Segue abaixo, um trecho de documento 

oficial, que faz referência ao acúmulo de incumbências na questão da arrematação de 

impostos: 

 

 

                                                 
1  Documento do Arquivo Histórico Ultramarinho resgatado através do Projeto Resgate Rio Branco - LAPEH – 

Laboratório de Pesquisa e Ensino de História da Universidade Federal de Pernambuco. AHU_ACL_CU_015, 
Cx 161, Documento 11584 (1787). 
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“... já o suplicante incumbido da Administração do Subsídio e Militar das carnes da 
dita Capitania por ordem positiva de Vossa Alteza Real, expedida da Real Junta 
desta Corte, em data de 18 de Abril do ano de 1792, e sendo necessária igual 
Administração a respeito de Subsídio Literário, que devia expedir-se pela Real 
Junta da Fazenda da mesma Capitania; teve o Suplicante a honra de lhe ser 
proposta, e oferecida pela mesma Real Junta à dita Administração Literária.”.2   
 

O crescimento da burocracia estatal num regime centralizador como o da segunda 

metade do século XVIII, a crise econômica portuguesa e brasileira dos anos 1760 e 1770 e as 

guerras coloniais entre portugueses e espanhóis pela posse de territórios podem explicar, 

numa perspectiva conjuntural, as modificações adotadas na administração portuguesa 

(AVELLAR; 1983). A diminuição de recursos oriundos do Brasil, com o declínio da 

mineração, comprometeu os gastos com a administração pública, como também a manutenção 

das tropas em conflito e de outras tantas utilizadas para demarcação das fronteiras meridionais 

da colônia. 

Aos gastos da administração de D. João V segue-se o comedimento das 

administrações pombalinas e pós-pombalinas, época de crise (até 1780) e escassez de ouro 

permanente. 

Assim, a racionalização administrativa e o fiscalismo, materializados no Erário Régio 

e nas Reais Juntas da Fazenda, são as respostas da elite política ilustrada à escassez, que 

precisam administrar. Com tais medidas, esta “elite pretendia: a) conhecer o quadro 

econômico do Império Português, determinando os fluxos de receita e da despesa do Estado, 

para melhor gerenciá-lo; b) redimensionar a administração fiscal, aumentando-lhe a 

eficiência; c) aumentar a receita tributária, pela melhoria da arrecadação e combate ao 

contrabando; d) diminuir as despesas do Estado, moderando-se os gastos com o 

funcionalismo, as obras públicas, além de despesas suntuosas” (WEHLING; 1986: p. 112). 

A principal atribuição da administração fazendária, executada pela Junta da Fazenda 

Real, era a arrecadação. Todavia, a má estrutura tributária, típica do Antigo Regime, fazia 

com que o máximo de impostos recaísse sobre a população e um mínimo fosse arrecadado 

para o Erário, ainda irregularmente taxada nas várias classes.  

Referindo a carga tributária do final do século XVIII Varnhagen, em geral 

condescendente com o sistema colonial, fez-lhe críticas, procurando mostrar a asfixia 

econômica que vivia a colônia. A organização tributária colonial definia-se pela pouca 

articulação central, delegações de tributação, privilégios e isenções e desequilíbrios entre 

indivíduos e grupos sub e super taxados. À “luz” das novas concepções criticava os estancos, 

                                                 
2  Idem. AHU_ACL_CU_015, Cx 237, Documento 15943 (11/08/ant.1802). 
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a sobretaxação e mesmo a forma de arrecadação dos direitos alfandegários, propondo-se uma 

supressão ou redução, substituindo-os nas capitanias marítimas por impostos mais produtivos 

e menos onerosos: o papel selado, um imposto predial de 10% sobre a renda, taxas moderadas 

sobre lojas, tavernas e escravos e taxas pelo uso dos correios. Propunha-se, ainda, como uma 

das novas medidas administrativas, a instalação de uma loteria anual e a substituição dos 

contratos de arrematação para administração dos impostos, o que significava alterar toda a 

sistemática de arrecadação colonial.  

As principais formas de distribuição entre a população dessa arrecadação eram os 

impostos, os contratos, os donativos e os fundos extraordinários. Os impostos correspondiam 

à distribuição direta, como os quintos, os décimos, os subsídios voluntários e literários, os 

impostos alfandegários e os de passagem (registro de estradas); as sisas e as taxas de serviços 

burocráticos.  

De fato, percebe-se a procura de simplificação no aparelho burocrático para torná-lo 

mais funcional. A moralidade dos cargos públicos foi matéria que exigiu uma atitude mais 

rigorosa por parte da Coroa; os abusos, principalmente no Brasil, eram excessivos. Por 

exemplo: os cargos de Justiça e Fazenda, arrematados na metrópole, chegavam a ser 

revendidos, na colônia, com altos lucros. A Coroa passou a promover fiscalização rigorosa 

sobre os titulares dos cargos arrematados, assegurando-se o direito de confirmá-los ou 

suspendê-los. Os funcionários reais passaram a ter regulamentação minuciosa com respeito a 

suas obrigações de horários e salários. O aparelho arrecadador no Brasil tornou-se mais 

severo. O aparelho fiscal também investiu no comércio cobrando dívidas atrasadas, 

especialmente na Bahia, e rigoroso exame de livros e demais papeis concernentes à 

arrecadação fiscal. 

Todo esse processo tributário e má arrecadação estavam sendo questionados pelos 

mais altos escalões do estado português no final do século XVIII. Ao mesmo tempo, defendia 

um melhor fluxo administrativo, com o aumento das atribuições das Juntas de Fazenda das 

capitanias e a separação, nas comarcas, das atribuições fazendárias das judiciárias.  

Faltava, além disso, um bom sistema de contabilidade pública para controlar o 

processo arrecadador e a tributação. Sugeriu-se a organização orçamentária da receita e 

despesa dos impostos em cada capitania, um diário das contas correntes respectivas e uma 

análise contábil e econômica anual sobre as causas do aumento ou diminuição da receita e 

despesa de cada imposto, “a fim de que se conheça evidentemente o estado de prosperidade 

ou decadência da capitania administrada”. 
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Se nem todas as sugestões modernizadoras foram aplicadas, ainda assim as 

alterações ocorridas no inicio do século XIX demonstram a progressiva vitória das novas 

concepções e das novas realidades no Portugal Antigo Regime. Embora não existam estudos 

completos sobre a estrutura tributaria colonial, há diversos indicadores que, embora isolados, 

podem fornecer um quadro do assunto. Um destes depoimentos é do francês Bougainville, 

que esteve no Brasil em 1760 e teve sua obra publicada em l771. Segundo seus dados, a 

composição da receita do Erário Régio era:  

 

Atividades Piastras 
150 Arrobas de ouro (quintos)                                             1.125.000 
Direitos dos diamantes                                                       240.000 
Renda aduaneira (a 10%)                                                     350.000 
Cunhagem de moedas                                                         400.000 
Direitos de passagem e vendas de Oficio (na mineração) 225.000 
Impostos sobre escravos 2,5%  87.000 
Direitos sobre azeite, sal, sabão e dízimos                          130.000 
Total 2.667.000 
Fonte: R. Simonsen, História Econômica do Brasil. 6ª ed., p. 366. 
 

Essas críticas surgem das novas concepções econômicas, como por exemplo: Adam 

Smith (1723-1790), onde suas idéias exerceram uma rápida e intensa influência entre a 

burguesia constituida por comerciantes, industriais e financistas, que queriam acabar com os 

direitos feudais e com o mercantilismo; e outros como David Hume (1711-1776) e Thomas 

Reid (1710-1796) que junto com Smith foram figuras importantes do iluminismo econômico. 

(FALCON, 1982)  

As novas concepções de liberalismo no século XIX levaram os integrantes que 

compunham a Junta da Fazenda Real a aplicar as idéias de livre concorrência e a perceber os 

prejuízos que estas concessões levavam ao tesouro público. Mesmo contando, com idéias 

mercantilistas, como a proibição de existência de manufaturas na colônia que pudessem 

concorrer com os produtos da metrópole – que no período pombalino foram amplamente 

beneficiadas, com a política de fomentação da indústria portuguesa 3 - além, de serem eram 

mais caros, por pagarem mais impostos e serem obviamente importados.  

                                                 
3  Entre outras realizações, seu governo procurou incrementar a produção nacional em relação à concorrência 

estrangeira, desenvolver o comércio colonial e incentivar o desenvolvimento das manufaturas. No âmbito 
dessa política, em 1756 foi criada a Compainhia para Agricultura das Vinhas do Alto Douro, o ministro 
concedeu isenção de impostos no comércio e nas exportações, estabelecendo assim a primeira zona de 
produção vínicula demarcada no mundo, colocando-se os marcos pombalinos nas delimitações da região. Em 
1773, surgia a Companhia Geral das Reais Pescas do Reino de Algarve, destinada a controlar a pesca. Ao 
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Já se percebe a relevância que os integrantes da dita junta dão a possível existência de 

monopólios, pois é sabido, que os donos das concessões vendo-se na posição de detentor dos 

privilégios sobre determinado produto venha e exercê-lo, fazendo com que os preços subam e 

o mesmo possa obter maior arrecadação.  

E são estas novas concepções que vão gerar as muitas negativas de pedido de 

concessões: “Ainda que o meio fosse competente não seriam suficientes as razões, que se 

alegam para justificar o pretendido espólio; antes se fossem atendidas as mesmas, se faria 

estanque de tudo contra a liberdade do comércio, e em prejuízo de imensas famílias, e do 

bem comum.” 4 

Conceitos de liberdade de comércio e bem-estar comum agora são comuns nas 

negativas de concessões de contrato para arrecadação de impostos na virada do século XIX: 

 

“Porém, como a sua súplica contém alguma confusão, misturando restilações, e 
licores, com destilações, e por estas se possa entender a destilação do mel, e da 
cana, que é a aguardente do país, a fábrica deste gênero não se deve conceder 
unicamente a este homem o que causaria grande prejuízo a Real Fazenda, e ao 
comércio. Além disto, o privilégio, que ele pretende, não se deve estender à 
proibição das restilações, e licores, que costumam vir do Reino, não se porque elas 
podem, e costumam ser feitas sem os vícios, e prejudiciais falsificações, que aqui se 
praticam, mas também porque elas pagam Direitos. E porque pode acontecer, que 
este Pertencente, vendo-se único nesta preparação, a faça rara para excitar maior 
preço, deve ele obrigar-se a sortimento tal, que não padeça falta de consumo do 
gosto do povo”.5 

 

Lourival Gomes Machado, estudando a “política dos vice-reis do Rio de Janeiro”, 

afirmou que o plano “geometrizante” de Pombal para o Brasil e sua administração, fez 

substituir de vez o “empirismo paternalista” do absolutismo tradicional pelo racionalismo no 

uso do poder, típico do despotismo esclarecido (WEHLING; 1986). Sem duvida, a 

administração colonial pombalina e pós-pombalina é diferente do estilo ainda limitadamente 

patrimonialista que iremos encontrar da primeira metade do século XVIII para trás. Um 

paralelo entre estilo e ação de Gomes Freire de Andrade e Lavradio, Vasconcelos ou Portugal 

e Castro, permite estabelecer justamente diferença entre um “empirismo reformista”, formado 

                                                                                                                                                         

mesmo tempo, o marquês criou estímulos fiscais para a instalação de pequenas manufaturas voltadas para o 
mercado interno português, do qual também faziam parte as colônias. Essa política protecionista englobava 
medidas que favoreciam a importação de matérias-primas e encareciam os produtos importados similares aos 
de fabricação portuguesa. Como resultado, surgiram no reino centenas de pequenas manufaturas produtoras 
dos mais diversos bens. 

4   Documento do Arquivo Histórico Ultramarinho resgatado através do Projeto Resgate Rio Branco - LAPEH – 
Laboratório de Pesquisa e Ensino de História da Universidade Federal de Pernambuco. AHU_ACL_CU_015, 
Cx 229, Documento 15460, Anexo 3 ao documento 15460. 

5  Idem, Anexo 5 ao documento 15460. 
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no inicio do século XVIII, e o governante ilustrado do final do século, que se equilibra entre a 

justificativa do absolutismo a que serve e o turbilhão fisiocrático liberal que perpassa o 

mundo euro-americano e no qual, pelo menos em parte, crê (WEHLING; 1986). Esta 

ambigüidade é constante naqueles governantes que melhor se destacaram como 

administradores; se oscilaram ideologicamente entre o absolutismo e a ilustração, sua ação 

administrativa beneficia-se, de modo geral, de visão mais larga e mais definida, do que seus 

antecessores ou seus contemporâneos meramente “pragmáticos”, mesmo quando estes eram 

bons administradores. 

As atitudes e definições desses governantes “ilustrados” são, em geral, menos 

casuísticas, obedecendo à preocupação de articular fenômenos isolados para fixar conjuntos, 

estabelecer critérios e determinar medidas dentro de certa organicidade. São burocratas no 

sentido moderno da expressão weberiana, conflitando-se, geralmente, com seus subalternos, 

burocratas “tradicionais”. Um bom exemplo é a adoção, pelo Marquês do Lavradio, da 

moderna contabilidade, com a qual reformulou a emperrada contabilização do movimento da 

capitania.  

A análise da administração no período de crise do Antigo Regime em diferenças 

aspectos como o relacionado aos impostos, ainda está por se fazer, pois a historiografia 

brasileira atual limita-se em sua maioria a estudos acerca dos episódios mais significativos do 

governo e da atuação a partir do Marquês de Pombal. Entretanto, podemos observar 

preliminarmente que, mesmo quando houve a intenção de imprimir racionalização à 

administração, esta foi tolhida pelas características gerais do sistema colonial. Ademais, a 

qualidade da burocracia regional – exceção de Minas, Bahia e Pernambuco – estava abaixo 

daquela do Rio de Janeiro, de cujas limitações se queixavam os vice-reis. 

Enfim, restamos uma pergunta: Foram as políticas administrativas postas em prática 

na colônia brasileira no período de crise do Antigo Regime inovadoras ou apenas repetiram as 

fórmulas portuguesas? A análise dos impostos no contexto da administração serviu como 

ponto de partida para verificação dessa hipótese, no entanto, as mudanças pormenorizadas 

neste trabalho, contudo, os dois lados da pergunta podem ser verificados, pois tanto as novas 

implementações podem ser verificadas como as fórmulas de produção de capital por parte da 

colônia para metrópole como podem ser percebidas no contexto da mesma, sendo assim, 

cabermos analisar como maior profundidade as ações administrativas da época, tentando 

extrair dela, mais além do que conjunto de idéias administrativas metropolitanas. 
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A fantasia na política: sofrimento e culpa na contingência imprevisível do desejo 
 

 Márcia Barros Ferreira Rodrigues1 
 
Resumo: Nosso objetivo deste trabalho é analisar a partir do romance, “Jóias de Família” de 
Zulmira Tavares, a relação entre a formação social brasileira no contexto republicano e o 
“casamento” dos valores burgueses com o fundamentalismo religioso romano-cristão; da 
ilustração iluminista com a cultura religiosa conservadora e seus efeitos político-ideológicos 
nos sentimentos inconscientes que nos afetam. O romance será tomado como unidade de 
análise na perspectiva indiciária de corte psicanalítico e tratará das implicações político-
afetivas desses condicionantes nas relações sociais e estrutura psíquica dos personagens no 
que denominaremos de autoritarismo afetivo. Interessa-nos analisar as fantasias de poder e 
autoridade contida nas emoções inconscientes dos personagens, sua influência nas 
permanências culturais de longa duração e o pathos (sofrimento) e culpa presentes na trama. 
 
Palavras chaves: fantasia, política, ideologia. 
 

Abstract: Our objective in this paper is to analyze, based on Zulmira Tavares' novel, “Jóias 
de família” “(Family jewels”), the relationship between the Brazilian social background in the 
republican context and the “marriage” of bourgeois values with the Roman-Christian religious 
fundamentalism; an enlightened illustration of the conservative religious culture and its 
ideological and political effects on unconscious feelings that affect uso. The novel will be 
used as the analysis stand-point in the pscychoanalytic indicative perspective and will deal 
with emotional and political implications of these constraints in social relations and the 
psychic structures of the characters in what we '11 call emotional authoritarism. lts of our 
interest to analyze fantasies of power and authority contained in the characters' unconscious 
emotions, its influences on long-Iasting cultural tenements and the pathos (suffering) and guilt 
in the plot. 

 
Key words: Fantasy, politics, ideology 
 
 
 

A escritora Zulmira Ribeiro Tavares em Jóias de Família (2007) oferece-nos uma obra 

prima do ponto de vista literário..Os comportamentos caricaturais, dramáticos, cínicos e 

sórdidos dos personagens, vão pontuando sentimentos que revelam sutilmente as contradições 

e ambigüidades inclusas no processo de modernização conservadora pela qual passou a 

cultura política brasileira inscrita na tradição romano-canônica. Entretanto, o romance pode 

ser lido de forma linear tendo a falsidade e a mentira como tema central, marcado que é por 

segredos e mistérios indizíveis segundo a tradição conservadora da família burguesa no 

                                                 
1  Doutora pela USP e Prof.ª Adjunta da Universidade Federal do Espírito Santo. Este texto foi produzido 

originalmente como parte das atividades desenvolvidas nos meus estudos de Pós-Doutorado realizados na 
Universidade Federal Fluminense (UFF) em 2007, sob a supervisão do Prof. Dr. Gisálio Cerqueira Filho junto 
ao Programa de Pós-Graduação em Ciência Política (PPGCP) e no Laboratório Cidade e Poder da referida 
universidade. O texto em questão foi revisado e transformado no artigo ora apresentado.    
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Brasil, assentada que está no absolutismo afetivo. 2  Por isso, é preciso destacar que são 

exatamente as ilusões, falsidades e mentiras, presentes na trama, que aludem às contradições 

do processo de aburguesamento ocorrido a partir da década de 1930 no Brasil. A narrativa 

literária de “Jóias de Família” aborda a família nuclear burguesa e a permanência do 

patriarcalismo constitutivo do seu padrão conservador, moralista e autoritário. O puritanismo 

católico é tratado no romance por meio de temas, práticas e rituais consagrados pela ideologia 

e cultura religiosa que conformam o escopo doutrinário teológico e filosófico da cristandade 

ocidental e suas repercussões no mundo luso-brasileiro. O cenário  é São Paulo e tem como 

pano de fundo o processo de ascensão e decadência de um segmento da burguesia paulistana 

no período que vai dos anos 30 até a década o final de 1960. Os temas enfocados a partir da 

saga da personagem principal, Maria Bráulia, são oriundos da ideologia religiosa cristã tais 

como: o casamento como sacramento, a religiosidade, a sacralidade da família, a virtude 

feminina alicerçada na obediência ao marido, a moralidade da justiça e do direito canônico; 

assim como temas transversais relacionados a estes, tais como: o homossexualismo, o 

adultério, os negócios escusos, o racismo, o preconceito social e o conflito de classe. 

Isto posto, nossa proposta é analisar a relação entre a formação social brasileira no 

contexto republicano e o “casamento” dos valores burgueses com o fundamentalismo 

religioso romano-cristão; da ilustração iluminista com a cultura religiosa conservadora e seus 

efeitos político-ideológicos nos sentimentos inconscientes que nos afetam. O romance será 

tomado como unidade de análise na perspectiva indiciária de corte psicanalítico e tratará das 

implicações político-afetivas desses condicionantes nas relações sociais e estrutura psíquica 

dos personagens no que denominaremos de autoritarismo afetivo. Interessa-nos analisar as 

fantasias de poder e autoridade contida nas emoções inconscientes dos personagens, sua 

influência nas permanências culturais de longa duração e o sofrimento e culpa presentes na 

trama. O foco da análise será as tentativas de controle do desejo na conjugalidade e o engaste 

da ideologia romano-cristã na carona da contingência imprevisível do desejo. Traremos o 

tema proposto numa interpretação norteada pelas ciências sociais e a história, informada pela 

psicanálise. Faremos uma análise das ideologias e uma reflexão sobre a sociedade brasileira 

contemporânea a partir de suas permanências históricas.numa perspectiva indiciária de corte 

psicanalítico. Essa perspectiva utiliza a racionalidade do paradigma indiciário de Carlo 

Ginzburg (1989), ampliando-o ao tratar os indícios enquanto sintomas. Procura interrogar “as 

                                                 
2 Estamos utilizando essa denominação no sentido empregado pela historiadora Gizlene Neder em seus escritos 

sobre as relações entre Direito e História e seus efeitos na tradição jurídico-penal luso brasileira. Ou seja, um 
conjunto de sentimentos/pensamentos baseados no princípio teológico romano-cristão da perfeição. 
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práticas, os saberes e os afetos a partir dos matemas da psicanálise e de seu postulado: há falta 

no Outro”. Esse real da psicanálise é buscado “no campo da cultura e investigado a partir da 

lógica tanto do significante, inscrito na ideologia e nas lutas históricas, bem como na 

economia do gozo” (CERQUEIRA FILHO, 2005: 6).    

O enredo do romance está centrado no relato da vida de Maria Bráulia Munhoz. O 

foco da narrativa é a existência, ou não, de um anel raro e valioso, de rubi sangue de pombo, 

dado como presente de noivado à Maria Bráulia pelo futuro marido, um juiz de direito por 

nome Munhoz. A vida de Maria Bráulia é narrada a partir da velhice na condição de viúva 

sem filhos e decadente que, no entanto, não perde a pompa e nem abre mão da manutenção 

dos rituais de poder e dominação internalizados por sua condição de classe por meio de um 

longo processo de socialização no e pelo casamento. Maria Bráulia Munhoz é filha de uma 

família rica oriunda da indústria de tecidos, representante da burguesia paulistana dos anos 

trinta que se casa com Munhoz, juiz de direito, austero, bem de vida, mas não propriamente 

rico. O casamento é por interesse mútuo. Interessa a Munhoz entrar para o círculo de poder da 

burguesia paulistana e interessa a família de Maria Bráulia ter um representante do judiciário 

entre os seus. A entrada de Munhoz é estrategicamente planejada e está simbolizada pelo anel 

de rubi com o qual presenteia a noiva e que, como o pretendido por este, produz um efeito de 

poder perante a família de Bráulia. O recurso literário da narrativa nos conduz ao processo de 

socialização e aprendizado que vai da ingênua Braulinha, à velha “cínica” dona Brau. Não há 

linearidade cronológica. Os fatos se misturam e se mesclam no passado e no presente ao sabor 

das recordações que os acontecimentos despertam na personagem ou são pontuados e 

esclarecidos pela autora enquanto narradora. Durante o percurso, ficamos sabendo que o anel 

de rubi era falso, que o juiz era homossexual e mantinha um amante como secretário, que 

Braulinha foi entregue, pelo marido, como amante, ao joalheiro Marcel, amigo da família e 

cúmplice do casal. E este, na condição de seu amante, a presenteara com um legítimo 

cabochão de rubi.  

Tomando a literatura como um campo fecundo para pensar as emoções enquanto 

manifestação da política. E entendendo que o afeto é político e que conforma nossas ações 

muito mais do que o pensamento (CERQUEIRA FILHO, 2002). Destacamos a máxima de 

Lacan (1966/1988), de que o inconsciente se estrutura como uma linguagem e essa linguagem 

é pulsional. Assim, buscamos indícios em “Jóias de Família”, dos elementos da condição 

humana, na linguagem, partindo do pressuposto de que a linguagem é vida (pulsão) e oferece 

um riquíssimo material para análise de sintomas sociais, articulando Teoria Política, 

Psicanálise, Literatura e História. Segundo nos informa Julien Philippe, em Abandonarás teu 
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pai e tua mãe (2000), a psicanálise nos informa a existência de três leis diferentes: a lei do 

bem-estar, a lei do dever e a lei do desejo. Elas não são equivalentes, não se substituem umas 

às outras. Conforme as circunstâncias da vida, ou bem ocupam seus próprios lugares 

respeitando a especificidade de cada um, ou bem entram em conflito. A lei do desejo deve 

então se apagar em proveito de uma das outras duas. É isso que constitui o trágico da 

existência. A trama da peça literária em questão aborda exatamente as tentativas de controle 

da lei do desejo na conjugalidade.  

A discussão inicial do romance gira em torno da falsidade ou não do anel de rubi. Esse 

é o pretexto de Zulmira que dá voz a Maria Braúlia e início à trama. O anel de rubi, por 

deslocamento, inicia a cadeia do circuito pulsional. O leitor é apanhado de surpresa em uma 

narrativa que parece já em andamento. No início há um pouco de suspense e o leitor precisará 

avançar mais para estabelecer as relações entre a cadeia de significantes presentes na 

narrativa. Os entrelaçamentos possibilitam várias interpretações, entretanto, entendemos que o 

significante mestre da narrativa é representado pelo cabochão de rubi, sob o qual se 

desenvolve a cadeia significante que comanda a cadeia pulsional, ou seja, o desejo sexual 

reprimido que alude ao poder fálico. A metáfora jóia, por efeito de deslocamento, representa 

respectivamente o anel e o cabochão enquanto representantes da representação. É em torno do 

casamento e das relações familiares e sociais do casal, que circula a pulsão, ou melhor, a 

linguagem pulsional do texto literário. Na teia de relações estabelecidas pelos triângulos 

amorosos estão: o secretário-fisioterapeuta, amante do juiz, a empregada da família Maria 

Preta e sua sobrinha-neta, afilhada Benedita e o sobrinho-secretário de Bráulia, Julião, 

juntamente com sua mulher Jurema e seu amigo Bento. O primeiro triângulo é formado pelo 

casal Munhoz (o juiz e sua esposa, Maria Bráulia) e o amante do juiz, o secretário-

fisioterapeuta, cuja invisibilidade é tal, que ele é o único personagem não nomeado. O que 

representa o desejo homossexual reprimido que, entretanto, retorna à cena e se repete 

sintomaticamente. O cerne da questão está na referência simbólica ao rubi.   

 

[...] se tornou a pedra dos enamorados, que inebria sem contato. No entanto, a crer 
no bom prelado é o olho único e avermelhado que têm no meio da testa os dragões 
e as serpentes fabulosas. É então, chamado de escarbúnculo. Ela supera todas as 
pedras, as mais ardentes, lança raios como um carvão aceso, e cuja luz as trevas não 
conseguem apagar (CHEVALIER & GHEERBANT, 2005: 792). 

O simbolismo da “pedra que inebria sem contato”, alude ao casamento estéril do casal, 

assim como, o carvão aceso, “cuja luz as trevas não conseguem apagar”, alude ao desejo 

homossexual que, mesmo nas trevas, explode no discurso cifrado. O primeiro triângulo dá 
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origem ao segundo e ambos sustentam a trama e o enredo da estória. É deles que se origina a 

cadeia de significantes e o circuito pulsional. As jóias de família representadas pelo anel e 

pelo cabochão aludem respectivamente à homossexualidade reprimida do juiz e a sexualidade 

embotada de Maria Bráulia. Ambos remetem à culpa cristã que atormenta a todos e indica a 

vulnerabilidade diante da autoridade instituída de forma autoritária pela ideologia católico-

romana que alicerça a família nuclear patriarcal e seu pilar maior: o casamento. O juiz 

estabelece uma relação sádica e autoritária com o amante e com a esposa, garantido que está 

na autoridade patriarcal alicerçada no sacramento do matrimônio, na sua condição de homem 

e, sobretudo, de juiz. Com o secretário-fisioterapeuta Munhoz estabelece uma relação de 

mando baseada na subserviência alicerçada no anonimato e invisibilidade social deste, e pela 

sua condição de classe. Com sua esposa a relação autoritária é garantida pelo casamento e 

pelo paternalismo. Entretanto, essa dominação é dissimulada por um efeito de inversão 

próprio da ideologia. Maria Bráulia aceitava as mentiras do marido por medo, e aprendeu com 

ele, a técnica da dissimulação.  

Toda a técnica sem dúvida ela aprendera aos poucos, por “contágio”, no convívio 
de anos com o juiz seu marido, muito mais velho, e que sempre fora nesse campo, 
mestre [...] É um respeitador! [...] pensara imediatamente em seguida e pediu a 
Deus para voltar sua atenção para o rubi (TAVARES, 2007: 25 e 22).  

Por outro lado, a cadeia significante se estende ao joalheiro Marcel de Souza Armand 

que, autorizado pelo juiz e por sua condição de gênero, também exerce seu autoritarismo 

patriarcal e paternalista sobre Maria Bráulia, “ilustrando-a”, como o juiz também o fizera. 

Marcel, assim como Munhoz, construiu uma estória composta por diversos “materiais”, da 

mesma forma como se fabrica uma jóia falsa. Montou uma biografia escudada na santidade 

para impressionar Maria Bráulia e conseguir seus favores sexuais.  Quanto à relação de 

Munhoz com o joalheiro Marcel, a cadeia associativa se estabelece pela ideologia do favor 

por conta da homossexualidade do juiz. As visitas de Munhoz à joalheria de Marcel para 

comparar presentes para seu amante, sempre vinha acompanhada por um pedido de discrição. 

Em troca dessa discrição, o juiz lhe oferece a mulher como amante. O pacto entre os três é 

selado no silêncio. Por parte de Maria Bráulia o circuito se dá pela relação de obediência e 

submissão ao marido e ao amante, e pela relação de dominação sádica que estabelece com o 

sobrinho-secretário Julião e com a empregada Maria Preta. Por extensão, a cadeia se estende à 

Benedita, sobrinha de Maria Preta. Nesse caso a dominação é alicerçada na condição de classe  

e na herança escravocrata. A pulsão se manifesta no desejo sádico de se vingar no mais fraco, 

das agruras vividas. Dessa forma, Maria Bráulia faz do sobrinho seu capacho, sustentando a 
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relação pela ambição deste na herança representada pelas suas jóias de família, principalmente 

no suposto rubi sangue de pombo que ela, cinicamente, sustenta como existente. Bráulia 

“amolava” sua mágoa com o marido, no sobrinho-secretário. Entretanto, as relações não 

param e seguem entre Julião, a mulher Jurema e o amigo Bento. Julião, pela frustração de 

suas ambições na herança da tia, não consegue ter relações sexuais com Jurema e usa como 

desculpa as mesmas mentiras aprendidas com a tia que, por sua vez, aprendeu com o juiz e 

com o amante. Jurema, pela sua condição de mulher casada e submissa, demonstra sua 

inesgotável compreensão. Bento, comparsa de Julião no projeto escuso dos jogos eletrônicos, 

também repete a atitude de contrariedade do amigo. Com Maria Preta a dominação é 

garantida pela subserviência secularmente mantida, como afirma Pierre Legendre (1983), no 

amor ao censor, onde a pulsão encontra seu destino e gozo insaciável no prazer masoquista de 

servir. Acrescente-se a isso, o distanciamento hierárquico e social e a desconfiança de Maria 

Bráulia em relação à Maria Preta.  

 

Maria Preta é como se fosse da família [...] uma vez que não é da família, é apenas 
como se fosse.” “O dia está muito bonito e lá (na varanda) ficarão a salvo dos 
ouvidos de Maria Preta. Maria Preta é discreta mas não é surda; e o apartamento é 
pequeno. Um dia dona Brau me apareceu com os olhos de fogo e me foi falando 
quase aos gritos: “Quede meu cabochão de rubi? Quede ele. Eu nem sabia do que se 
tratava, eu fiquei de boca aberta [...] e foi a vez que ela me ofendeu muito, parecia 
que estava desconfiando de mim!” (TAVARES, 2007: 8-9 e 68).  

 
 
Entretanto, a hierarquia e a dominação de classe costura a cumplicidade entre as duas e 

reforça o par sado-masoquista do amor ao censor.  

 

     Oh! Depois de tanto tempo! Com seu lindo rubi de tanajura no dedo dona Brau? 
Que é isso Preta? Quantas vezes já lhe falei? Rat-na-pura! Do Sri Lanka, do 
Ceilão....Ah, ahn – Maria Bráulia ri com doçura e tolerância, muito divertida 
balançando a cabeça de lá para cá. Ahn, ahn – se ri também Maria Preta balançando 
igualmente a cabeça [....] como se o engano não fosse só seu mas das duas, uma 
terceira misteriosa entidade pela qual as duas zelassem juntas, que lhes fosse 
preciosa por igual, e da qual falassem com igual complacência.. Estão com os 
rostos próximos, ambas com o olhar preso no anel de Maria Bráulia – atadas pelo 
pescoço por duas coleiras iguais, elos, cadeias de lembranças rolando (TAVARES, 
2007: 36).   

 

Está tudo dito, o ritual entre as duas reedita, sintomaticamente, a obediência e a 

submissão embutida naquele padrão de dominação.  

Continuando o circuito pulsional a cadeia segue com Maria Preta e a sobrinha-neta 

afilhada Benedita. Entretanto, a cadeia significante com Benedita, é diferente, é por aí que 

entra abertamente o conflito de classe e, também, os ressentimentos e a inveja. Benedita 
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diferente de Maria Preta se insurge à subordinação. Ironiza Maria Braúlia e deixa claro, para 

Maria Preta, que não pretende seguir sua trajetória. Não quer ficar na família.  Benedita não 

quer dar continuidade à saga das Marias. As Marias da família eram chamadas pelo segundo 

nome, Francisca, Bráulia, Altina, no entanto, as Marias empregadas, eram chamadas por 

apelidos discricionários e estigmatizadores, como Russa, Preta, Só Maria. Benedita  se nega a 

ser chamada de Dita, como ficou determinado pelas sinhazinhas. Benedita chegou nomeando 

a si própria de Bene. “No meu nome mando eu. Mexo eu! ” Por outro lado, Maria Bráulia não 

consegue disfarçar a insuportabilidade do gozo do outro e expressa sua inveja em relação a 

sensualidade e juventude de Benedita. “Aquela negrinha sonsa que só porque desbotou um 

pouco pensa que já é branca” (TAVARES, 2007: 39).  

Fechando a cadeia, voltamos ao falso anel de rubi. Este, simbolicamente, representa a 

falha do juiz. E coube a Maria Bráulia, sustentá-la. Não é por acaso que se chama Bráulia, o 

feminino de Bráulio, que na gíria, significa pau, pênis. No início da vida conjugal, a inocência 

de Braulinha juntamente com medo produzido pela autoridade patriarcal do marido, fez com 

que ela desenvolvesse um mecanismo de recusa, buscando justificativas pueris para seu  

casamento estéril, o convívio com o amante do marido, a descoberta da falsidade do anel etc. 

Com o passar dos anos e do processo de aprendizado, ela desempenhou com desenvoltura a 

arte da dissimulação e, cinicamente, encenou o enredo a ela determinado socialmente. Já o 

cabochão (prego de cabeça grande), representava o pênis do amante. A referida jóia era um 

rubi legítimo e selou a relação amorosa. Aliás, plenamente justificada pelo direito canônico, 

contido no Código Civil brasileiro, denominado ironicamente de Código Canônico, aludindo 

ao que Neder (2007) vai apontar como o “casamento” político-ideológico do direito romano 

canônico com os valores burgueses. Trata-se do erro essencial, previsto no Código Civil 

brasileiro, até hoje. Assim, Marcel ao presentear Bráulia, explicou-lhe que um rubi verdadeiro 

contém sempre uma inclusão, que é uma imperfeição, uma impureza provocada pelo trabalho 

da natureza e que qualifica um rubi como verdadeiro. Portanto, o homossexualismo do juiz 

representava uma inclusão no casamento de Bráulia. O que Marcel lhe propõe é aproveitar 

essa inclusão para produzir um efeito. Um falo duro e viril representado pelo cabochão de 

rubi, coroado com um efeito estrela, velando assim o caráter sacramental do casamento, da 

família, da tradição, da perpetuação do poder, dos negócios, da política, da justiça e do 

decoro. Enquanto significante mestre, o cabochão de rubi alude ao espectro do desejo sexual e 

também a honra masculina maculada pelo casamento estéril de Bráulia. 

Em Jóias de Família, a realidade perde sua plenitude pegajosa e remete a um amplo 

leque de significados. O jogo realizado e encenado pelos personagens aponta para a dialética 
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da interpelação ideológica que guarda íntima relação com os sentimentos inconscientes.  Por 

isso, partimos do pressuposto de que “toda análise social da ideologia remete ao imaginário e 

aos efeitos de ilusão/alusão [...] e que a questão do sujeito é constitutiva da instância 

ideológica, que, por sua vez, remete a problemática do inconsciente” (CERQUEIRA FILHO, 

1988: 2-3). Sendo assim, pensar, representar, sentir, emocionar-se são momentos da práxis 

tanto quanto agir. O pensamento, as representações (metáforas e metonímias) e as formações 

discursivas, inclusive o discurso literário, são efetivamente formas de existência social. 

Entretanto, existem defasagens entre o sentir, o pensar e o agir que permite entender o 

discurso na sua dimensão ideológica. Não como pura ilusão, mas produzindo um efeito social 

específico. Melhor dizendo, o efeito da ilusão é uma das alusões da ideologia; uma, dentre 

outras. Assim, se a trama construída em “Jóias de Família” gira em torno da falsidade do 

anel. É essa falsidade que alude ao significante mestre representado pelo cabochão. Este é o 

traço identificatório principal, embora, por deslocamento (efeito de ilusão), pareça ser o anel. 

Por isso, é preciso destacar que é o cabochão que produz um efeito contundente e 

significativo pelo que contém de fálico em relação ao anel. 

Prosseguindo nosso argumento, acreditamos que o comportamento psíquico do 

indivíduo não é um simples reflexo passivo de conflito, mas uma forma ativa, ainda que 

mistificada, de resolvê-lo. O mesmo se pode dizer das ideologias, que não são meros 

subprodutos inertes das contradições sociais, mas estratégias habilidosas para contê-las, 

administrá-las e resolvê-las imaginariamente. O que temos aqui é o paradoxo estrutural-

dialético de um efeito (aparição espectral, fantasmagórica) que só existe para apagar as causas 

de sua existência. Nesse sentido, o indício pode ser lido como sintoma. É nesse ponto que  nos 

afastamos do indiciarismo de Ginzburg (1989) para nos aproximar da psicanálise. Trata-se de 

um diálogo entre indício e excesso. O excesso tomado como indício. Este é o alvo do 

indiciarismo de base psicanalítica que nos inspira e que leva necessariamente aos domínios 

moleculares do desejo. Incluí as emoções (contradição, ambivalência) que nos afetam na 

discussão do político e da ideologia. Nesse sentido, “Jóias de família” permite analisar o 

quanto de imaginação e de fantasia está a grudar e a moldar a nossa realidade circundante.  

Na constelação de temas contidos em “Jóias de Família”, temos o casamento e a 

família atraídos, como enfatiza Neder (2000), pelo princípio da perfeição e da representação 

das ideologias seculares num processo de apropriação cultural e atualização histórica. A 

representação fica então subordinada e vulnerável à tradição cristã de separar corpo e alma, 

soma e psique. O desconhecimento do próprio corpo é campo fértil para fantasias maníacas 

forjadas em uma concepção onipotente do corpo, do absolutismo afetivo e da potencia da 
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vontade. Nesse sentido, o personagem do juiz Munhoz é exemplar para abordamos o 

sofrimento  produzido por esse processo. A última frase dita antes de morrer, “in dúbio pro 

reo”, condensa dramaticamente a angústia da dúvida numa vida regida fortemente pela 

fantasia absolutista da vanglória de mandar, mas também e, sobretudo, pelo sofrimento como 

expiação. Assim, quando as permanências ideológicas se soldam naquilo que é particular ou 

contingente, representa a pegada da ideologia. No caso de “Jóias de Família”, o elemento 

permanente é o direito canônico que, via o escopo doutrinário da cristandade ocidental, se 

engasta no processo histórico particular da transformação capitalista no Brasil, resultando no 

“casamento” dos valores burgueses com os valores morais e religiosos do puritanismo 

católico romano. Este, representado pelo casamento como sacramento, daí a culpa e o 

sofrimento. O registro de gozo dos personagens se dá no imaginário que organiza a vida 

social do casal e das relações familiares. O mecanismo de dominação da ideologia puritana do 

cristianismo romano interpela os personagens capturando suas subjetividades no curso da 

estória. Os afetos e os sentimentos na sua dimensão psíquica e social revelam, em última 

instância, a dimensão política do sofrimento, constituído e conformado pelo absolutismo 

afetivo, a ideologia do favor, a vanglória de mandar, o casamento como sacramento, a 

representação da família nuclear burguesa e patriarcal, o controle da sexualidade e do desejo e 

pelo sofrimento como expiação.  

O desfecho de ”Jóias de Família”, alude e denuncia aquilo que impede o acesso ao 

desejo e causa dor e sofrimento. A realidade só se apresenta através de sua simbolização 

incompleta. O fantasma da culpa emerge justamente nessa lacuna que separa a realidade e o 

real e, em virtude da qual, a realidade tem o caráter de uma ficção. O fantasma dá corpo 

àquilo que escapa à realidade (simbolicamente estruturada). Como o limite entre a ficção e 

realidade é muito tênue, podemos dizer que a fantasia se gruda e molda a realidade, tanto no 

romance quanto na vida real. Por isso, o mecanismo analisado nessa ficção literária, diz 

respeito a todos nós. Revela nossa humanidade e o quanto as ideologias podem se grudar às 

nossas fantasias. Reconhecer esse poder é abrir caminho para o árduo e difícil trajeto a ser 

descoberto, por cada um, na incessante busca pela satisfação desse obscuro objeto chamado 

desejo, que reina soberano na sua incompletude.   
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“Histórias de pescador”: ética e memória popular - narrativas orais de pescadores 
artesanais e marisqueiras em Ilhéus, BA, 1960-2008 

 
Luiz Henrique dos Santos Blume 

 
Resumo 
Esta comunicação trata das relações entre ética e memória popular, dialogando com narrativas 
orais de marisqueiras e pescadores artesanais de Ilhéus, Bahia. Diante da modernização e das 
políticas para a pesca na Bahia, das diversas instituições que lidam com os pescadores 
artesanais, percebemos uma defesa das artes da pesca tradicionais nas memórias e narrativas 
das marisqueiras e pescadores. Estes modos de vida encontram-se no centro de um diálogo 
sobre tradições, mercados de abastecimento, organização de associações e colônias de 
pescadores, instituições da pesca e universidade. 
Palavras-chave: narrativas, história oral, pescadores artesanais. 
 
Resumé 
Cette comunicatión tratté de les relations sur éthique et memóire populaire, en dialogue avec 
narratives orales du femmes qui cueillions moules e pêuchers artesanais in Ilhéus, Bahia. 
Davant la modernizatión e les politiques pour la pêche in Bahia, du les diverses instituitións 
qui travailers avec les pêuchers communautaires, percevons une defense des engins de pêche 
communautaires en les memóires et narratives du les femmes qui cueillions moules et 
pêuchers. Les modes du vie si rencontre in centre dune dialogue sur traditions, marché du 
approvisionnement, organizatión de les associations e associations des pêuchers, instituitions 
de la pêche e université. 
Mots: narratives, histoire orale, pêuchers communautaires. 

 

 

 

Esta pesquisa dialoga com as experiências de vida e trabalho de pescadores artesanais 

e marisqueiras na defesa da pesca artesanal, presentes na memória e na vida cotidiana dos 

pescadores de Ilhéus. Nas narrativas orais, marisqueiras e pescadores artesanais trazem 

processos sociais da luta cotidiana pela sobrevivência e pela manutenção de modos de vida e 

trabalho tradicionais. Desde 2004, quando ingressei na Universidade Estadual de Santa Cruz 

para lecionar no curso de História, mantenho contatos com pescadores artesanais, lideranças 

de colônias de pescadores, na busca de um diálogo com esses sujeitos que lidam com a pesca 

e coleta de mariscos nas lagoas, mangues e estuários do litoral sul e baixo sul da Bahia.  O 

desejo de lidar com esta temática, envolvendo histórias de vida de pescadores artesanais, é 

mais antigo. Meus avós maternos eram pescadores, na comunidade da Caçandoca, bairro rural 

localizado em Ubatuba, SP, próximo à BR-101, onde passava férias em família. Essas 

recordações de infância tecem uma ligação com esta pesquisa, na medida em que lido com as 

memórias das marisqueiras e pescadores artesanais de Ilhéus, BA. 

                                                 
  UESC - Universidade Estadual de Santa Cruz. PUCSP - Doutorando em História Social. 
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A desestruturação da cacauicultura como principal atividade econômica da região no 

final da década de 1980 do século passado atingiu a dinâmica de vida de vários segmentos 

sociais, a exemplo dos pescadores artesanais. Desde este período, a região sofreu profundas 

transformações ocasionadas pelo desemprego em massa de ex-trabalhadores do cacau, a 

devastação do ambiente marinho e o avanço turístico e industrial. No processo de favelização 

e ocupação de áreas estuarinas, como é o caso do bairro Teotônio Vilela, às margens do rio 

Cachoeira, este foi transformado em local de moradia de muitos ex-trabalhadores do cacau, 

pescadores e marisqueiras. Com a crise da lavoura cacaueira, muitos encontraram na atividade 

de pesca e coleta de mariscos uma forma de sobrevivência, tornando a mariscagem mais 

difícil. 

Ao realizar as primeiras entrevistas com lideranças de colônias para o projeto de 

pesquisa, procurei encontrar em suas narrativas as principais demandas atuais da categoria dos 

pescadores. Este princípio pautou-se por uma postura que me pareceu mais próxima de um 

intelectual militante, em vez de “parceiro” dos pescadores. Nas narrativas, percebi tensões e 

oposições aos projetos e objetivos das colônias e dos órgãos governamentais. Há um 

questionamento do afastamento das atividades da colônia Z-34 com antigas funções que ela 

desenvolvia, há décadas atrás. Isto fica um pouco claro quando as narrativas indicam projetos 

para a colônia que apostam na modernização de equipamentos e comercialização em grandes 

redes de atacado. Assim é que as queixas e críticas de alguns pescadores e marisqueiras 

artesanais assumem uma postura de defesa de modos de vida e pesca tradicionais, de certa 

forma, incompatíveis com os padrões de qualidade e técnica necessários aos mercados de 

abastecimento. No entanto, a dúvida que fica é se tais projetos teriam como incorporar todos 

os pescadores artesanais. Como ficariam os pescadores e marisqueiras que estão à margem 

das normas e instalações sanitárias, indispensáveis para realizarem o comércio com centros de 

abastecimento? Vamos à nossa conversa com o gerente administrativo da Colônia de 

Pescadores Z-34, Márcio Vargas: 

“Márcio Vargas: Então Zé Neguinho teve a idéia de criar essa estrutura, conseguiu o 
financiamento em noventa e oito (1998). A CEPLAC fez o projeto e recebeu o trabalho de 
assistência técnica, mas como eu te falei, a CEPLAC perdeu aquela estrutura que tinha de 
extensão, e consequentemente com isso, primeiro, cometeu uma série de erros na 
elaboração do projeto, então o valor que foi gasto aqui era pra ter SIF, era pra ter feito 
dentro das exigências do SIF, infelizmente, por erros... 
Luz Blume – O que é o SIF? 
Márcio Vargas – Serviço de Inspeção Federal. Bom, o SIF, nós poderíamos já estar 
processando, agregando o valor nos produtos para vender nas redes de supermercado. 
Luiz Blume – As grandes redes de atacado.  
Márcio Vargas – Exatamente, com o código de barras, infelizmente, então nós não tivemos 
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nem o SIE, que é o Serviço de Inspeção Estadual, por essa falha da CEPLAC.”1  

Porém, ao que parece, a entrada no mercado de abastecimento, fornecendo pescado 

para as grandes redes de abastecimento é uma perspectiva que está no horizonte de 

organização de várias lideranças e pessoas envolvidas na pesca. Márcio nos falou com certo 

orgulho como conseguiu resolver o problema da finalização da obra na colônia e, ao mesmo 

tempo, nos indica a preocupação com a incorporação de tecnologias e práticas modernas de 

pesca, que possibilitariam a competitividade, além de agregar valor ao pescado.  

Percebi que há diferentes pressões e posições em torno da experiência das 

marisqueiras e pescadores artesanais em Ilhéus, envolvendo parte de suas lideranças que 

disputam lugares e representações políticas junto às instituições que lidam com a pesca 

artesanal e os pescadores, como BAHIAPESCA, INSS, SEAP e outras. De outro modo, as 

narrativas de marisqueiras não vinculadas aos grupos políticos de sustentação das tradicionais 

lideranças de pescadores vinculadas às colônias de pescadores Z-34 e Z-19, também revelam 

outras redes de articulação e organização do trabalho da pesca. Nestas narrativas, a presença 

da família, da vizinhança, do saber artesanal que é ensinado às mulheres e filhos, parece estar 

muito mais próxima de uma atividade exercida de forma comunitária e familiar, distante de 

um modelo de produção econômica pautada nas grandes redes de abastecimento. 

Estes projetos para a pesca artesanal em Ilhéus são revelados nas narrativas dos 

pescadores. Tratando de suas vivências atuais, refazem, nas narrativas, o caminho que os 

levou à mariscagem e à pesca artesanal, inicialmente como uma forma de sobrevivência, e 

com o passar do tempo, incorporando estes elementos da pesca artesanal na cultura e nos 

modos de vida e trabalho de gerações posteriores.  

Nas narrativas de Dona Eliúdes, uma das marisqueiras mais antigas do bairro de São 

Miguel, atualmente aposentada, expressam-se várias diferenças em relação aos rumos da 

colônia de pescadores Z-34. Entre estas diferenças, destaca a perda de prestígio político dos 

pescadores artesanais, com o afastamento de lideranças políticas tradicionais na Bahia, após a 

eleição do governador Jacques Wagner, do PT. Segundo ela, tais lideranças permitiriam a 

pesca da lagosta, mesmo em períodos de defeso, o que dá lucros melhores aos pescadores 

artesanais e pescadores do bairro de São Miguel, pois além de realizarem a pesca da lagosta, 

alugavam casas de veraneio aos pescadores de outras regiões que vinham para Ilhéus. 

 

 

                                                 
1  Márcio Vargas Barbosa. Entrevista realizada por Luiz Henrique dos Santos Blume. Ilhéus-BA, 21/08/2004. 
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“Eliúdes:_ (...)Porque, uns anos atrás, isso aí era proibido, mas você sabe que quem 
manda, é quem tem mais. Antônio Carlos Magalhães é que era mais o forte da 
maricultura. Estima que uma hora dessas o São Miguel tava cheio de pescadores, 
de Valente, de Ituberá, que vinham de lá, alugavam as casas para explorar a lagosta 
aqui, e este ano a fiscalização está mesmo, que, as lanchas, da Marinha, IBAMA 
[Instituto do Meio Ambiente], está aí, fiscalizando, não pesca, né, porque eles dizem 
que é predatória, porque essa lagosta, eles não souberam se unir para reivindicar, 
como os Sem-Terra (...) eles dizem que a pesca é proibida, porque a rede traz o 
cascalho, o cascalho onde elas se reproduz, aí é verdade (...)aí, este ano, Antônio 
Carlos Magalhães, a política dele, não teve força para se levantar, e o pescador 
ficou nessa, todo ano não pesca, os pescadores ficavam esperando, esperando, 
daqui a pouco, liberou, liberou, logo, liberou aí pescar, agora este ano, o tempo da 
política, vale muito, aí, porque a política, Antônio Carlos Magalhães perdeu, 
acabou, o pescador está tudo aí parado. Investiu em rede...”2 
 

Em nossa conversa, a posição contrária à proibição da pesca da lagosta no período de 

defeso ocupou um tempo só comparado às críticas que fez à administração da colônia de 

pescadores Z-34. De certa forma, a entrevista poderia ser dividida em dois tópicos: primeiro, 

sua experiência como marisqueira, a organização da colônia, e em segundo lugar, a falta de 

controle dos assuntos da colônia, com o episódio da penhora dos bens da colônia pelo não-

pagamento do financiamento dos barcos, e da fraqueza das lideranças políticas dos 

pescadores. Os dois tempos estão imbricados na última parte de sua narrativa, quando, ao 

contrário do que pregam as lideranças dos pescadores e as instituições ligadas à pesca, prega 

abertamente a pesca da lagosta no período de defeso. 

“Luiz Blume:_ Mas quem era beneficiado, era o grande pescador ou o pequeno 
pescador? 
Eliúdes:_ Não, o pequeno também se beneficiava, porque ele vai, pescou com a rede 
dele, a lagosta é caríssima, tem muito pescador aqui que fez a sua casa, compraram 
os seus móveis, agora tem muito que gasta tudo, ó, na bebida, é aquele que não 
soube aproveitar, não é? Muitos que aproveitam, vai comprando uma rede, mais 
material, os de Valença vão trazendo a rede pronta, chega aqui, vende, bastante 
rede a eles, eles costuram, aí, quer dizer, prejudicou eles, porque eu vou dizer, vocês 
não souberam se unir, porque vê os Sem-Terra, não se unem? Porque tem colônias, 
toda essa região da Bahia, eles se juntam, cada pescador, com sua colônia, fazia um 
grupo, não é não? Chamava a televisão, Ilhéus, Itacaré, Canavieiras, não é?”3 
 

Ao fazer a defesa da “proteção/privilégio/direito” à pesca da lagosta, mesmo que 

proibida, dona Eliúdes desloca-se no tempo, trazendo um tempo em que os pescadores tinham 

uma “obediência” às lideranças da colônia, e hoje, deslocando para o tempo presente, quando 

o poder e o prestígio das lideranças não impedem a proibição da pesca da lagosta. 

Conforme D. Eliúdes, a força política de ACM fazia transgredir a lei em benefício dos 

pescadores que faziam da pesca da lagosta uma oportunidade de obter maiores ganhos, além 

dos próprios moradores do São Miguel, que alugavam casas, barcos e eram empregados em 

                                                 
2  Maria Eliúdes Oliveira da Silva, em 30.04.2007. 
3  Maria Eliúdes Oliveira da Silva, em 30.04.2007.  
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mão-de-obra na pesca da lagosta. Dona Eliúdes lamenta a perda de prestígio político de ACM, 

ao mesmo tempo em que inclui sua posição política de divergência com os atuais rumos da 

colônia de pescadores Z-34, que teria perdido força e prestígio junto aos pescadores. 

Assim, dona Eliúdes associa a imagem de “força política” e “prestígio” junto aos 

pescadores à figura de ACM e Zé Neguinho, duas “lideranças” que defendiam os interesses 

dos pescadores. No entanto, ao colocar a responsabilidade da proibição da pesca da lagosta à 

falta de lideranças, ao mesmo tempo acusa os pescadores de não pagarem a taxa sobre o 

pescado, em torno de 10%, à colônia, como forma de contribuição para o fortalecimento da 

associação. Questiona ainda o porquê da colônia não fazer um esforço para esta cobrança, 

motivo do enfraquecimento da liderança de Zé Neguinho junto aos pescadores e às 

autoridades, pois a mesma comparou os pescadores ao MST, que se organiza, vai até Brasília 

e consegue seus direitos. 

Além desse tema, apareceu com força a dívida que a colônia de pescadores Z-34, na 

presidência de Zé Neguinho, contraiu com bancos. A colônia tomou um empréstimo para a 

ampliação e instalação de novos equipamentos na sede, mas ainda não conseguiu terminar a 

obra. Associada a esta pendência, há o financiamento de embarcações de pescadores junto ao 

Banco do Nordeste, realizado em nome da colônia. Sendo a colônia Z-34 a fiadora de tais 

empréstimos, hoje tem um passivo de dívida que pode inviabilizar o seu funcionamento. Esta 

dívida pode até mesmo atingir a maioria dos pescadores que moram no bairro de São Miguel, 

pois conforme Dona Eliúdes nos relata, os terrenos da península de São Miguel pertenciam 

aos antigos membros da família Lavigne, que cederam à colônia o seu usufruto para que os 

pescadores artesanais e a colônia de pescadores se estabelecessem por lá. 

Percebemos diferentes concepções de mundo e de política em disputa. Dona Eliúdes, 

presente na Colônia de Pescadores desde 1966, viu seu pai organizá-la, junto com outros 

pescadores. Faz parte de um grupo de pescadores de um período mais antigo, fazendo 

referências a um tempo em que o pescado era mais fácil de se obter e a colônia teria mais 

serviços a oferecer aos associados. Dona Eliúdes liga suas experiências atuais ao tempo em 

que estava mais ativa, à frente da secretaria da associação, como ela mesma fez questão de 

dizer, “colocada pelos pescadores”. 

Dona Eliúdes altera os tempos de antes, e hoje, para falar do que entende serem 

“perdas”, evocando estruturas de sentimento, ao tratar de um passado, mitificando-o também 

no presente, ao fazer parte do mito político que estava sendo deposto, a política no “estilo 

ACM”. Esta poderia significar um desrespeito à lei em nome de seus “protegidos”, no caso, 

os pescadores de lagosta.  
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Neste sentido, é preciso perceber o trabalho da consciência numa determinada 

conjuntura, e o momento da entrevista (encontro entre pesquisador e narradores) é o momento 

em que estas ambigüidades poderão aparecer com mais nitidez. O encontro com algumas 

marisqueiras do bairro do Teotônio Vilela e São Miguel pôde revelar o quanto ainda estava 

imbuído de uma perspectiva acadêmica que privilegiava o olhar e as técnicas de produção do 

conhecimento elaboradas na academia. 

Em uma primeira entrevista realizada, nosso “batismo de fogo”, acertados os contatos 

iniciais, fomos até a residência de D.Júlia, então com 60 anos de idade, marisqueira, no bairro 

do Teotônio Vilela. Era sábado, um começo de tarde abafada, como são as tardes de pleno 

verão na região. Estava ansioso para fazer a primeira entrevista com “meus sujeitos”. Ao 

entrevistar o primeiro grupo de marisqueiras, notei que meu destino se encontrava novamente 

com as lembranças de minha infância. Talvez os diálogos daquela tarde de sábado tivessem 

me colocado novamente com um tempo e uma experiência coletiva de ser caiçara, agora que 

a pesquisa sobre ser pescador e ser marisqueira se organiza para a realização de estudos do 

doutorado.  

A conversa com este grupo de marisqueiras foi importante para estabelecer uma 

relação de troca com os sujeitos da pesquisa. Até então, tinha conversado com o gerente da 

colônia de pescadores Z-34, Márcio Vargas. Apesar de ter indicado alguns pescadores para 

futuras entrevistas, preferi iniciar nosso diálogo com um grupo de marisqueiras que não 

fizesse parte da “orientação política” da colônia, uma vez que pretendia buscar não apenas 

narrativas que corroborassem com a visão “empreendedora” da mesma. Foi assim que eu e a 

estudante de História Fabiana encontramos as marisqueiras Dona Júlia, sua filha Maria 

Helena e sua vizinha, Dona Tertulina. 

Dona Tertulina não nos contou no primeiro encontro como chegou a se tornar 

marisqueira, pois como veremos, teve dificuldades em obter o benefício de aposentadoria, e 

temia que suas falas pudessem ser mal interpretadas. Como aprendeu as artes da pesca com o 

ex-marido, talvez tivesse temor de que isso fosse entendido como uma “deficiência”. 

Desconhecendo nossos objetivos e intenções, preservou esta informação, mas quando Fabiana 

novamente entrevistou-a, um ano depois, já com mais confiança, disse que aprendeu o ofício 

com o ex-marido. Na primeira conversa que tivemos, mostrou-se crítica à colônia de 

pescadores Z-34, principalmente em relação ao fato do presidente da colônia, Zé Neguinho, 

em reunião no bairro Teotônio Vilela, ter dito que as marisqueiras teriam que vender os seus 

produtos diretamente à colônia. Naquele período, Dona Tertulina preferia vender seus 
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mariscos por conta própria, pois conseguia um preço melhor do que o oferecido pela colônia 

Z-34. Dessa forma, tinha restrições à orientação da colônia. Porém, quando conversamos 

novamente, quatro anos depois, ela já tinha obtido o seu benefício de aposentadoria, através 

da colônia e, dessa forma, sua narrativa ressaltou os ganhos que obteve como marisqueira e a 

sua luta para obter a aposentadoria. 

Poderia falar das dificuldades iniciais para definir um “conceito” de “ser marisqueira”, 

“pescadeira” ou “ser pescador”, pois as narrativas eram marcadas por um embate entre 

experiências dos pescadores artesanais e as agências do Estado. Pude perceber isto 

especialmente quando os pescadores e marisqueiras falam da sua dificuldade em obter a 

aposentadoria ou qualquer outro benefício. Devido ao fato de ter os pedidos negados pelos 

funcionários da agência local de previdência, as marisqueiras procuravam cercar-se de 

definições mais próximas de uma “cientificidade”, demonstrando uma dificuldade em 

“definir” de forma “conceitual” a pergunta feita pelo pesquisador. Ao mesmo tempo em que o 

diálogo com o pesquisador revelava para Dona Tertulina uma nova oportunidade de dizer 

aquilo que gostaria ao funcionário local da agência do INSS, ela também fez questão de 

demonstrar a sua “ciência”, ao “testar” os conhecimentos dos seus entrevistadores: 

“Luiz Blume - Tertulina o que é que é pescar para você? [Nesse momento, o sr. 
Gileno apresenta um manzoá aos pesquisadores]  
Maria Helena -Aí manzoá é isso aí!  
Dona Júlia -Aí moréia. Aratu, o que entrar aí não sai.  
Luiz Blume -Posso tirar uma foto?  
[Então Dona Tertulina explica como o manzoá é utilizado]  
Tertulina - Aí ele entrou aqui , vamos supor que aqui é um pé do mangue, você abre 
uma cama porque lá na...coloca ele, vamos supor; aí você coloca ele no galho do 
mangue. Vamos supor que aqui é um pé do mangue, você abre uma cama porque lá 
na vamos supor aí você coloca ele, vêm de lá pra cá você pega um gancho e bota 
ele aqui em cima... 
Luiz Blume - Você pode mostrar de novo como vacê fez? 
Dona Júlia - Bota ele empezinho!  
Tertulina - Pera aí, para aí, deixa eu consertar ele direito.  
Luiz Blume - Como você tinha demonstrado aí... 
Tertulina - Pode deitar ele. 
Dona Júlia - Não.  
Tertulina - Ele quer deitado. A gente coloca ele aqui aí vêm lá com um gancho... 
Luiz Blume - Como é que é? 
Tertulina - Coloca um gancho,[reforçando] menino!4” 
 

Percebemos que Dona Tertulina quis reforçar a ideia de que tinha os conhecimentos 

necessários à arte da pesca, apesar de ter formulado uma resposta que pareceu incoerente aos 

ouvidos acadêmico-científicos. Mas esta dificuldade de compreensão também pode revelar 

um embate entre a experiência de vida e de trabalho destas marisqueiras com o INSS. Em se 

                                                 
4  Entrevista com Júlia Dias de Castro (60 anos); Gileno Ferreira dos Santos (75 anos); Maria Helena Castro 

dos Santos (32 anos); Tertulina Ferreira Mota (59 aos). Entrevistadores: Luiz Henrique dos Santos Blume e 
Fabiana de Santana Andrade, em 12/11/2004. 
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tratando de definições e conceitos operatórios em termos das atividades ligadas à pesca 

artesanal há dificuldade de se obter definições claras, pois há tantas denominações diferentes 

quantas práticas da pesca e mariscagem. Esta passagem é importante para perceber, conforme 

Bakhtin (1999: p.46), o quanto a disputa pela linguagem faz parte da arena da luta de classes. 

Muitas vezes, usamos termos que não coincidem com os significados que os grupos populares 

fazem dos eventos em seu cotidiano, que se autodenominam quase sempre a partir da relação 

que mantém com a pesca enquanto um modo de vida e trabalho presente em sua cultura.  

Enquanto entrevistávamos o grupo, estudando-os para buscar a melhor maneira de 

obter informações, também estávamos sendo estudados. De início, Dona Júlia e Helena foram 

nossas interlocutoras. Porém, passados cerca de vinte minutos de conversa, e após Dona Júlia 

ter solicitado a participação de Dona Tertulina, a mesma revelou-se uma ótima narradora. Seu 

silêncio inicial, enquanto fazíamos perguntas, e sua eloquência e intervenção posterior em 

vários momentos da entrevista, somente ao final da entrevista pôde ser elucidada. Naquele 

ano, Dona Tertulina não conseguiu obter o benefício da aposentadoria especial para a 

categoria de pescadores artesanais. Sua queixa aos entrevistadores deu-se no sentido de que o 

fato de termos um vínculo com a UESC, também representávamos um poder, enquanto 

membros de uma instituição estatal. Dessa forma, talvez inicialmente acreditasse que as 

perguntas se tratassem de um “teste” para que ela pudesse apresentar seus motivos de 

discordância com o parecer do funcionário da agência de previdência local, negando-lhe o 

benefício da aposentadoria, pois não teria respondido de forma correta ao funcionário do 

INSS. 

Apesar dos projetos vinculados às colônias e associações de marisqueiras visarem a 

organização da produção do marisco para a venda nos mercados de abastecimento em Ilhéus e 

região, o alcance em termos de mercado desta coleta pode ser considerado pequeno. Porém, 

para a maioria das marisqueiras, representa a sua sobrevivência e a oportunidade de um 

trabalho que gera renda e oportunidades. Assim é que Dona Tertulina, quatro anos após nosso 

primeiro encontro, fez questão de, após nossa conversa, nos levar até sua casa, para conhecê-

la. Após obter sua aposentadoria, continuou a mariscar, apesar de ter diminuído seu ritmo de 

trabalho. Com um sorriso de vitória, ao tempo em que me despedia das marisqueiras à frente 

de sua casa, subiu na laje de sua casa e de lá nos despedimos. Este fato é bem representativo 

do que significou a mariscagem para sua vida, pois foi através dela que conseguiu criar sua 

família, após o divórcio de seu companheiro, e enfim pôde terminar a construção da sua casa. 

Dona Tertulina narra a sua vida hoje, após obter a aposentadoria e construir sua casa, 
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procurando usar os melhores termos para responder às perguntas, já que “aprendeu” que a 

linguagem é importante para as suas lutas, no cotidiano, nos embates que têm com os órgãos 

do Estado e colônias de pescadores. Assim Dona Tertulina fala do momento em que obteve a 

aposentadoria: 

“Dona Tertulina: Eu não esperava, né, eu não esperava não, para mim foi uma 
supresa muito grande... é, a minha aposentadoria. Porque antigamente, esses 
marisqueiros, logo, os mais velhos, não recebia, décimo, seguro desemprego certo, e 
quando eu me colonizei, já quase, no ano de me aposentar, eu recebi, primeiro o 
seguro-desemprego. E aí quando eu fui, o meu benefício chegou, pra mim foi uma 
surpresa grande, porque quando eu cheguei lá, eu achava que era só o dinheiro do 
mês, né, que eu me aposentei, mas não, aquele dinheiro, todo mês eu pagava a 
colônia, ele, tava correndo juro, porque quando meu dinheiro veio, ele veio sete mil 
reais...  
Luiz Blume: Êita, beleza! 
Dona Tertulina: [risos] Aí foi um susto muito grande para mim, né? Mas foi bom, 
valeu a pena, eu morava numa casinha muito humilde, eu tive logo sabedoria, 
comprei material, mandei fazer a fundação da casa, abriu as colunas, bati laje, hoje 
minha casa é de laje, né? Através da, pescaria!”5 
 

As perspectivas teórico-metodológicas também podem encobrir posições e tensões na 

escrita da História. Por isso é que a linguagem pela qual apresento os sujeitos não se pauta por 

descrições etnográficas, mas entendendo como esta linguagem encobre, qualifica ou 

desqualifica um conhecimento e saber técnico presente há gerações de marisqueiras e 

pescadores artesanais em Ilhéus.  

Dessa forma, coloco-me em certa medida, no interior do debate da prática cultural de 

que nos fala Portelli, na organização da cultura em moldes que não apenas realizem uma séria 

contribuição à análise social das tensões sociais, mas parte desta luta de classes. 

Posicionando-me enquanto pesquisador e intelectual militante (o “intelectual às avessas”, 

como propõe Gianni Bosio), procuro dialogar com os setores excluídos e marginalizados da 

sociedade, que buscam colocarem-se como alternativas de poder e porque não, assumir que a 

luta de classes também se dá no interior de posições acadêmicas e políticas na universidade? 

 

 
Entrevistas: 

1. Márcio Vargas Barbosa. Local e data: sede da Colônia de Pescadores Z-34, no Malhado, 
em Ilhéus-BA, em 21/08/2004. Entrevista realizada por Luiz Henrique dos Santos Blume. 

2. Maria Eliúdes Oliveira da Silva, em 30.04.2007. Entrevista realizada por Luiz Henrique 
dos Santos Blume e Fabiana Santana de Andrade, na residência da marisqueira. 

                                                 
5  Entrevista com Júlia Dias de Castro (64 anos); Gileno Ferreira dos Santos (79 anos); Maria Helena Castro 

dos Santos (36 anos); Tertulina Ferreira Mota (64 anos). Naiara (sem identificação); Maria do Carmo (sem 
identificação). Entrevista realizada por Luiz Henrique dos Santos Blume, em 11/09/2008. 
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3. Júlia Dias de Castro (60 anos); Gileno Ferreira dos Santos (75 anos); Maria Helena Castro 
dos Santos (32 anos); Tertulina Ferreira Mota (59 aos). Local e data: Residência de D. Júlia 
e Sr. Gileno, no bairro do Teotônio Vilela, em Ilhéus, em 12/11/2004. Entrevistadores: Luiz 
Henrique dos Santos Blume e Fabiana de Santana Andrade. 

4. Júlia Dias de Castro (64 anos); Gileno Ferreira dos Santos (79 anos); Maria Helena Castro 
dos Santos (36 anos); Tertulina Ferreira Mota (64 anos). Naiara (sem identificação); Maria 
do Carmo (sem identificação). Local e data: Residência de D. Júlia e Sr. Gileno, no bairro 
do Teotônio Vilela, em Ilhéus, em 11/09/2008. Entrevistador: Luiz Henrique dos Santos 
Blume. 
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Consolidação política do Principado: questões sobre o governo de Tibério 

 

Rafael da Costa Campos* 

 

Resumo 
A presente comunicação tem como objetivo explorar um conjunto de questionamentos 
referentes a um complexo momento histórico na política da sociedade romana. Nosso foco 
direciona-se a alguns aspectos que caracterizam politicamente o Principado de Tibério César 
Augusto (14 – 37 d.C.): a análise das prerrogativas que constituíram a representação do 
Imperador durante o momento de consolidação de uma nova forma de constituição política 
que foi determinante para o estabelecimento de uma ordem imperial, englobando a 
organização social, política, identitária e cultural da sociedade romana, por meio das 
narrativas de autores contemporâneos deste este período. 
 
Abstract 
This paper intends to exploit a grouping of inquires about a complex historical moment on 
politics at roman society. Our main focus turns to some aspects which politically composes 
the Principate of Tiberius Caesar Augustus (14 – 37 A.D): the analysis of imperial 
prerogatives that constituted the representation of the Emperor during the consolidation’ 
moment of a political constitution that was essential to the establishment of an imperial order, 
approaching social, political, identitary and cultural organization of roman society, throughout 
historical narratives of contemporary writers of this period.  
 

O estabelecimento do Principado como forma de governo a partir do colapso da 

República não pode ser definido somente como um momento de transformações e transições 

impulsionadas por manobras militares, e restritas à ordem senatorial e no seio da aristocracia. 

Não se dando por meio de uma aglutinação de eventos coordenados por certos agentes do 

poder, sobretudo ocorreu de forma ampla e multifacetada em todas as camadas desta 

sociedade, em um processo dinâmico e gradual que envolveu aspectos econômicos, sociais, e 

principalmente redimensionou os caracteres de atuação dos agentes políticos, as relações de 

força e poder asseguradas pelo poderio militar, ideais e valores tradicionais, em um processo 

dialógico de estabelecimento de identidades entre as diversas localidades do Império.  

É justamente sobre a complexidade das relações de poder estabelecidas entre a 

autoridade política imperial e o exercício da legitimação deste poder que o presente projeto 

direciona o foco e mostra a sua originalidade. Planificar a compreensão do estabelecimento do 

Principado como empreitada centralizada na iniciativa pessoal de um soberano, assumindo 

para si unilateralmente a gama de mecanismos políticos, administrativos, militares e 

simbólicos faz com que vários questionamentos sobre a construção histórica das relações de 

poder (conjugação de fatores sociais, materiais e mentais) – que fazem parte de uma 
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necessidade contemporânea da qual nós, formuladores de uma narrativa especializada, não 

estamos alheios – sejam varridos para debaixo do tapete. 

Primeiramente, a percepção da idéia de “governo” e, por conseguinte, “governante”, 

na sociedade romana não se constitui como uma noção abstrata, característica de uma 

formulação moderna de Estado. De acordo com J.E. Lendon (2001: 25), quando um romano 

pensa sobre o governo, ele de antemão percebe a existência de indivíduos que agem pela 

virtude e ligam-se hierarquicamente uns aos outros por meio de prosaicas relações de honra. 

Tais relações são encabeçadas a partir do Imperador, que é visto não só pelas suas 

prerrogativas de autoridade política, militar e religiosa, mas também como personalidade 

detentora de carisma. Essa conjunção de fatores que faz com que ele estabeleça relações com 

outros indivíduos e consiga, por meio da reciprocidade numa ampla rede de relações de honra, 

estabelecer uma burocracia imperial que seja eficaz na larga extensão territorial do Império. 

À parte desta valorização das relações de honra e reciprocidade imperiais, não 

devemos desconsiderar a estas uma organização formal que garantia o funcionamento da 

engrenagem administrativa do Principado. Segundo Fergus Millar (1974:370), é importante 

enfatizar que a conduta dos negócios imperiais e o corpo de conselheiros ao redor do 

Imperador tinham como função responder consultas solicitadas por oficiais, receber e 

responder pedidos de embaixadores, responder petições e conferir decisões finais sobre 

disputas legais e não-legais. Além disso, quando nos voltamos do Imperador para os seus 

súditos, devemos observar que a estrutura de conselheiros e dos amici Caesaris era ela mesma 

uma resposta para amplas expectativas e padrões de iniciativas referentes a toda a população 

do Império.  

Embora amplas camadas da população imperial, principalmente das províncias, 

jamais tivessem visto o Imperador em pessoa, este se fazia presente mediante a presença dos 

funcionários ligados aos aristocratas provinciais, por sua vez ligados à corte imperial, pelas 

legiões estacionadas nas fronteiras, e mais ainda, pela difusão das moedas e inscrições 

materiais em monumentos e templos que afirmassem a virtude de benfeitor (benefactor) ao 

redor do Império. Em meio a esta conjuntura, é notória a existência de uma conjugação de 

interesses que ligavam o Imperador, a casa imperial e os cidadãos do Império: Senadores e 

cavaleiros, oriundos de vários pontos do Império buscavam a opinião pública e o 

favorecimento da mesma forma como disputavam a estima de seus iguais.  

Para Ramsay Macmullen (1986: 140), nesta rivalidade, a fortuna constituía evidência 

um fator importante, mas impossível de ser isolada de outras condições, como o estatuto 

social: a aliança de sobrenomes definia a importância ou a condição de influência na 
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sociedade romana, e prestígio e respeito eram condições fulcrais de um cidadão na disputa por 

dignidade no seio da aristocracia, que por sua vez investia pelo pertencimento e destaque 

dentro do quadro de funções imperiais. Além do funcionamento desta rede de influência, 

honra e pertencimento que relaciona Imperador, sua corte, aristocracia e ordem eqüestre, e 

especialmente o Exército, não devemos esquecer da plebe urbana e provincial como elemento 

de modo algum passivo na constituição das relações de poder no Principado.  

Desta forma, para Fábio Faversani (2007:60), especialmente ao período de 

consolidação política do Principado no século I d.C., o funcionamento da estrutura política 

imperial não deve isolar o poder exclusivamente na figura do Imperador: o Estado não é o 

governante nem o conjunto dos que têm poder fora do governo, mas constitui também a 

existência de solidariedades verticais (entre elementos de diferentes grupos sociais) e 

horizontais (indivíduos pertencentes ao mesmo grupo) bastante específicas, que se coligam – 

conquanto isto não queira dizer que haja uma idéia de organização com motivações 

ideológicas claras - em prol de um quadro específico de interesses políticos, longe de uma 

percepção redutora e elitista que estabelece o Imperador como soberano passivamente seguido 

pela população, administrando seu poder pessoal em uma relação de influência recíproca com 

indivíduos incrustados, tendo como conseqüência inquestionável a manutenção imaculada de 

seu poder. 

Mais ainda, além das interações conflituosas entre Imperador e aristocracia 

senatorial, outros grupos sociais (como a plebe urbana e provincial, libertos imperiais, 

Exército) agem em diferentes escalas de participação, cuja fluidez nem sempre permite nas 

fontes (principalmente por estas terem sido em sua maioria escritas por indivíduos 

pertencentes à própria aristocracia) a ciência dos respectivos papéis e desempenhos. Desta 

maneira, para Norberto Guarinello e Fábio Duarte Joly (2001:137), uma aparente imagem de 

partilha do poder, constituída na impressão de uma ética implícita e outra explícita, porém 

dissimulada, em que a essência privada do poder se esconderia por trás de uma aparência 

pública de permanência da liberdade republicana, omite a existência de um espaço público 

efetivo em que se apresentavam demandas políticas concretas e coletivas, através de um 

complexo jogo político, do qual diversos grupos sociais participavam de diferentes maneiras, 

através de éticas políticas desejáveis mais ou menos sistematizadas, buscando fins próprios. 

Neste processo, a ascensão de Tibério César Augusto, sucessor de Otávio Augusto no 

controle das funções públicas e determinações políticas do Principado caracteriza tal 

transição: mesmo após quarenta e cinco anos consecutivos de governo, observamos nas fontes 

históricas escritas durante e posteriormente a este período um momento de tensão política e de 
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grandes incertezas: sobre a auto-representação do Imperador, sobre o modo como este deveria 

se portar perante a aristocracia e os demais grupos sociais. Observamos também incertezas 

entre os próprios agentes políticos, a difícil compreensão sobre as funções e os limites do 

Imperador, e sobre os insipientes vínculos que estavam constituindo as relações de poder 

entre a casa imperial e os grupos sociais da Cidade de Roma e do restante das províncias 

imperiais.  

O Principado de Tibério, neste sentido, é um momento privilegiado pela 

historiografia presente em Tácito, Suetônio, Dion Cássio e, especialmente Veléio Patérculo. A 

constituição da imagem de Tibério pode ter sido a confirmação de uma perspectiva fortemente 

apoiada numa tradição histórica relacionada às reminiscências republicanas, estando presente 

e sendo confirmada por outros autores contemporâneos à Tácito, como Suetônio, Sêneca e 

Dion Cássio (SHOTTER, 2005:85). O peso de uma tradição literária voltada para esta 

percepção não poderia ser facilmente contestada (SYME, 1959:420), o que de certo modo 

justifica a hostilidade sobre o governo de Tibério apoiada na afirmação de uma farsa em torno 

de um simulacro da liberdade e da autonomia das instituições políticas do Principado em 

relação ao molde da República, imediatamente com a ascensão de Augusto (SEAGER, 

2004:236). É importante salientarmos que os desafios para a manutenção da legitimidade e 

autoridade do Imperador seriam, a partir de Augusto, consistentemente apoiados mais nos 

usos do poder do que apenas no acesso às vontades do povo, um instrumento na construção de 

uma imagem mantenedora dos princípios da res publica.  

Como afirma Zvi Yavetz (1969: 80), não bastava apenas a concessão de benefícios à 

plebe, pois a população possuía meios de perceber se a aproximação de um governante ou 

político era verdadeira ou não Entretanto, poucos imperadores se preocuparam ou 

conseguiram êxito semelhante ao de Augusto na manutenção de uma imagem de soberano que 

aparentavam permitir a liberdade de expressão do povo, e Imperadores assim eram cunhados 

com a insígnia da tirania dentro das fontes literárias. Desta maneira, são observáveis nas 

narrativas sobre Tibério elementos que evidenciem a sua competência política na 

administração imperial, especialmente na concessão de benefícios à população, bem como a 

sua relação com as províncias e na organização militar do Império (GOODMAN, 1997:126). 

Mais do que uma dicotomia entre um governo bem-sucedido e sua sucessão caracterizada pela 

tirania, a representação elaborada do Imperador Tibério César Augusto envolve a 

particularidade de sua atuação em um momento político em que as premissas legitimadoras de 

uma ordem imperial ainda se mostram tênues.  
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Este momento condiz com uma conjuntura de transição e consolidação do Principado 

enquanto forma de governo que substituiria a República em seus moldes de relações de poder 

e elementos de sua tradição política. Neste contexto, a representação do Imperador não pode 

ser considerada como algo definido e consolidado, e nesta tensão e fluidez consiste a 

complexidade do Principado de Tibério e as diversas interpretações elaboradas pela 

historiografia durante este período. Em busca de respostas sobre a vinculação da posição do 

Imperador na construção de uma ordem catalisadora da unicidade de um Império, destacamos 

que o cargo de Princeps nunca foi tratado como um legalmente regulado doravante delimitou 

uma unidade político-institucional que englobava elementos políticos, sociais, militares, 

culturais e identitários.  

Desta forma, embora Tibério tenha exercido uma boa administração imperial, e que 

tendo como exemplo as afirmações de Tácito, que atenta para esta prerrogativa 

principalmente durante os primeiros anos de governo do Imperador, observamos a crítica de 

que o Imperador não conseguiu estabelecer um equilíbrio que lhe assegurasse sua 

popularidade durante seu governo, o que consequentemente pode ter contribuído em especial 

para a construção de um imaginário negativo sobre a sua imagem como Princeps.  

Esta composição negativa provavelmente adveio de sua conturbada relação com a 

aristocracia senatorial, às voltas com reminiscências de um passado republicano que, ao 

mesmo tempo em que ainda retinha a memória desta tradição política dentro de seus ideais 

políticos, percebia claramente a inevitabilidade da aceitação do principado como forma de 

governo. Tibério por sua vez, mesmo que quisesse restabelecer uma aura de republicanismo 

em sua relação com o Senado, não poderia mais se destituir de uma posição centralizadora de 

funções erigida gradualmente pelo seu antecessor. Mais ainda, as disputas internas por 

influência e poder político dentro da família imperial e a atmosfera de paranóia e perseguição 

decorrente de um aumento e dos abusos na prática de denúncias do crime de traição foi outro 

fator que contribuiu enormemente para a afirmação negativa de seu Principado.  

Conquanto Tibério pretendesse ou fingisse garantir certa autonomia ao Senado nos 

julgamentos e condenações deste crime, não conseguiu ou não quis evitar o crescente abuso 

no uso desta lei, que se tornou uma ferramenta de disputas por poder nas mãos de 

oportunistas, especialmente dentro da própria aristocracia. Estes três fatores contribuíram para 

o semeio de um ressentimento que possivelmente se manteve durante o governo dos 

Imperadores subseqüentes, e foram associados com a impopularidade decorrente da 

incapacidade de Tibério de se relacionar com proximidade em relação à plebe urbana. Este 

último fator corroborou a tradição de superbia associada à sua família, assim como serve de 
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explicação para o rápido esquecimento de sua pessoa política logo após a morte, embora a 

relação com as províncias mostre que era comum a prestação de culto à sua imagem, e que 

esta possivelmente preservou-se nestes locais por mais tempo. 

A existência de certos elementos que evidenciam a competência política de Tibério 

na administração imperial, especialmente na concessão de benefícios à população, bem como 

a sua relação com as províncias e na organização militar do Império nos auxilia a 

desmistificar inaptidão no exercício do governo. Contudo, em uma leitura superficial das 

fontes temos a impressão de que este Imperador não foi tão bem-sucedido como seu 

antecessor na manutenção de um vínculo de empatia com o restante da população, e a sua 

dificuldade em lidar com os abusos e as disputas existentes na aristocracia pela prática das 

denúncias sobre traição ao governo foi um elemento determinante para a imagem que legou 

para a posteridade romana. Esta incapacidade possivelmente contribuiu para a perpetuação de 

uma imagem política negativa, fortemente associada pela tradição e pela memória da 

sociedade romana à alcunha de um tirano. Mas a constituição da imagem de Tibério, como 

possível confirmação de uma perspectiva fortemente apoiada numa tradição histórica bastante 

influenciada por uma relação nostálgica com as reminiscências republicanas de outrora, nos 

mostra indícios de que a consolidação do Principado, tanto em suas bases políticas e sociais 

quanto na percepção de novos valores e ideais, não pode ser considerada como um fenômeno 

indubitável e definido já no governo de Augusto. Pelo contrário, a ascensão conturbada e os 

embates políticos durante o governo de Tibério propõem uma sensação de incertezas sob a 

representação do governante e da extensão e caracterização do tipo de governo que ele 

simbolizava. 

 

Referências bibliográficas 

ADCOCK, F.E. Las ideas políticas y la práctica politica em Roma. Caracas: Instituto de estudios 
politicos, 1989.  

BOWMAN, A . K.; WOOLF, G. Cultura Escrita e Poder no Mundo Antigo. São Paulo: Ática, 1998. 

BRUNT, P.A. “The Role of the Senate in the Augustan Regime”. The Classical Quarterly. London, 
vol. 34, n° 2, p. 423-444, 1984. 

DION CÁSSIO. Roman history Vol. VII. Translation by E. Cary. London: Loeb Classical Library, 
1924. 

FANTHAM, Elaine. Roman literary culture: From Cicero to Apuleius. London: The John Hopkins 
University Press, 2003.  

FAVERSANI, Fábio. “O Estado Imperial e os Pequenos Impérios”. História, São Paulo, v. 26, n. 1, p. 
53-62, 2007 53 

FERRIL, A. The Senatorial Aristocracy in the Early Roman Empire. In: EADIE, J.W. (ed.). The Craft 
of the Ancient Historian. New York: University Press of America, 1985. P. 353-363.  

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

7 

GOODMAN, Martin. The Roman World 44 BC-AD 180. New York: Routledge, 1997. 

GUARINELO, Norberto L; JOLY, Fábio D. Ética e ambigüidade no Principado de Nero”. In: Ética e 
política no Mundo Antigo. Campinas: Unicamp, 2001. Pp.133-151. 

MACMULLEN, Ramsey. “Les Classes”. In: Les rapports entre les classes sociales dans l’empire 
romain. Paris, Éditions du Seuil, 1974. Pp.85-113. 

TÁCITO. The Annals. Translation by. A.J. Woodman. London: Hackett, 2005. 

SEAGER, Robin. Tiberius. London: Blackwell Publishing, 2005. 

SHOTTER, David. Tiberius Caesar. New York: Routledge, 2004. 

SYME, Ronald. Tacitus. 2 vols. London: Oxford University Press, 1997. 

SUETÔNIO. The lives of Caesars Vol. I. Translation by K.R. Bradley. London: Loeb Classical 
Library, 1924. 

VELÉIO PATÉRCULO. Conpendium of Roman history/ Res gestae Divi Augusti. Translation by F.W. 
Shippley. London: Loeb Classical Library, 1924. 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Dos deveres da esposa: o papel feminino na alta sociedade florentina do século XV 

María Verónica Pérez Fallabrino 

 
Resumo: O presente trabalho expõe a relevância do papel feminino nas altas camadas sociais da 
Florença do século XV. Fiel companheira para o esposo, educadora e exemplo de virtude para os 
filhos, firme colaboradora no governo da casa e na administração do patrimônio familiar, a função da 
mulher acabou transcendendo os limites do universo privado tornando-se essencial no sustento da 
organização social que dava estrutura à ordem civil. Fundamentada em obras da Literatura da época, a 
pesquisa traz à luz as representações femininas valorizadas e reproduzidas dentro dos núcleos da elite 
florentina. 
 
Palavras-chave: mulheres, alta sociedade, Renascimento Florentino. 

 
 
Abstract: The following essay explains the relevance of the feminine role among the highest social 
groups of Fifteenth Century Florence. A faithful companion to her husband, an educator and a virtuous 
example to her children, a firm partner on the household and on the administration of the familiar 
patrimony, the woman’s function overwhelmed the boundaries of the private universe and became 
essential in supporting the social organization that structured the civil order. Based on Literary works 
from that period, the research presents the feminine representations valued and reproduced amongst 
the core of the Florentine elite.  

Key-words: women, high society, Florentine Renaissance. 
 

 

 

A importância da figura feminina nas altas camadas sociais da Florença do século XV 

remetia-se, fundamentalmente, à sua função de esposa. Esta função trazia implícitos os papéis 

de filha, companheira, mãe e dona de casa, todos igualmente significativos para a estabilidade 

e perpetuação da sociedade de mercadores e banqueiros e para a organização civil que 

estruturava e engrandecia o espírito florentino.   

Desde o momento do nascimento, as moças se tornavam potenciais esposas para o 

mercado de transações matrimoniais da época. Ser esposa era uma função essencial aos olhos 

da sociedade. Assim, a preocupação dos pais com o casamento das filhas começava logo na 

infância delas, pois, casá-las bem, exigia dotes elevados. Reunir o valor do dote condicionava, 

muitas vezes, os recursos das famílias mais abastadas, e até mesmo a possibilidade de casar 

toda a descendência feminina. Para auxiliar os pais nesta tarefa, o governo de Florença acabou 

criando, em 1425, o Monte delle doti, um fundo de inversões com diferentes possibilidades de 
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investimento e prazos que permitia aos pais prever e garantir o futuro das filhas. A magnitude 

social do casamento na época era tal que a própria administração da cidade decidiu tomar 

parte no seu auspício. 

Para os núcleos da elite florentina, os casamentos representavam formas de 

estreitamento das relações de poder entre as famílias. Os laços de parentado, que eram tecidos 

através dos matrimônios, conferiam prestígio, garantiam apoio político, econômico e 

reforçavam a posição social. Assim, planejar o casamento dos filhos era uma tarefa que exigia 

a dedicação de todos os membros da família envolvida, prolongadas discussões e uma 

cuidadosa avaliação do número de fatores em jogo. Casar os filhos homens era mais 

interessante às famílias, pois o dote trazido pela noiva era uma forma imediata de lucro 

econômico; mas as filhas mulheres, por se unirem em matrimônio muito mais cedo que os 

rapazes, prontamente davam frutos ao lar paterno, construindo antes os vantajosos vínculos de 

parentesco. 

Uma vez esposas, a administração doméstica e a maternidade ocupavam a vida 

feminina. A maternidade era considerada a função primordial do matrimônio, Leon Battista 

Alberti assim se referia em seus diálogos sobre a família: “toma-se uma esposa, 

principalmente, para se ter filhos” (1972: 138)1. Muito similarmente pensavam seus 

contemporâneos Francesco Barbaro e Matteo Palmieri. Em De re uxória, Barbaro defendia a 

união de homem e mulher “para o propósito da procriação” (1978: 212)2; já Palmieri, em Vita 

Civile, dizia que “a principal utilidade que de uma esposa se espera são os filhos e a sucessiva 

família” (1982: 157)3.  

Considerando-se a opinião destes teóricos pode-se compreender quanto a função de 

mãe dignificava a mulher. Nas elites florentinas do Quattrocento, as mulheres que davam à 

luz, ocupavam um lugar de grande honra dentro da casa, sendo celebradas pelos parentes e 

pela comunidade e agasalhadas com ricos presentes. O valor conferido à figura materna 
                                                 

1 O florentino Leon Battista Alberti escreveu I libri della Famiglia (Os livros da família) na forma de diálogo 
entre 1433 e 1437. Na língua toscana, o diálogo ganha forma através de cinco personagens: Lorenzo, 
Adovardo, Lionardo, Battista e Gianozzo. O tema principal das discussões é a importância da entidade 
familiar.  

2 De re uxoria (Dos deveres da esposa) foi composto pelo veneziano Francesco Barbaro em 1415. O tratado, 
escrito em latim, foi um presente de casamento para Lourenço de Médici (o Velho) e Ginevra Cavalcanti, 
tendo assim a sua difusão na cidade de Florença. (In: KOHL; WITT, 1978: 190).  

3 Matteo Palmieri, humanista florentino, produziu Vita Civile (Da vida civil) em 1429. O diálogo concentra-se 
em torno das qualidades do cidadão ideal, notando a importância da virtú, da educação e da moral para a 
organização civil. 
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estava intimamente ligado aos interesses dos homens de negócios: a continuação do nome 

familiar e a preservação da riqueza. Assim, desde o momento do casamento, as esposas 

experimentavam sucessivas gestações, de forma a garantir a descendência, apesar da alta taxa 

de mortalidade infantil que afetava àqueles tempos.  

Ainda, a importância concedida à maternidade estava vinculada ao fortalecimento da 

relação afetiva entre os esposos. Segundo Alberti, os filhos representavam “penhor e 

estabilidade da benevolência e do amor conjugal” (1972: 128). Considerando-se que os 

matrimônios eram instituídos por interesses alheios às emoções e aos sentimentos dos 

contraentes, o amor do casal devia ser construído a partir da convivência e fortalecido através 

dos laços filiais. Para se tornar um “modelo de perfeita amizade”, como solicitava Barbaro, o 

amor devia ser “livre e diligentemente conquistado, nutrido, e preservado” (1978: 196-198). 

Igualmente, Alberti ressaltara em sua obra: 

[...] pode o amor entre mulher e marido se tornar grandíssimo, [...] se a afeição 
cresce com a convivência, com nenhuma pessoa manterás mais perpétua 
familiaridade que com a esposa [...] (1972: 107). 

Contudo, a “perfeita amizade” do casal, não eximia à mulher da submissão ao 

marido. A sociedade florentina se estruturava em relações de hierarquia homem-mulher, e 

portanto, a obediência era uma das principais exigências demandadas à esposa. Esta devia ser 

“sua mestra e companheira” dizia Barbaro; “para uma esposa fazer o seu dever e trazer paz e 

harmonia à administração doméstica, ela devia concordar com o primeiro princípio, o de não 

discordar com o esposo em nenhum assunto” (1978: 196). Similarmente, Palmieri considerava 

que, “as ordens, o parecer e as tradições do marido devem ser leis seguidas pela esposa” 

(1982: 159).  

Além de companheirismo e obediência, o ideal feminino do século XV pedia da 

esposa castidade e fidelidade ao marido. Um dos personagens de Alberti assim dissera à sua 

esposa: “que nesta cama, mulher minha, nunca desejes outro homem que a mim mesmo”, para 

logo lhe aconselhar: 

nada será tão necessário a você, aceitável a Deus, gratíssimo a mim e útil aos nossos 
filhos, como a sua castidade. A castidade na mulher sempre foi ornamento da família; 
a castidade da mãe sempre foi parte do dote das filhas; a castidade em qualquer 
mulher sempre foi mais valiosa do que a beleza (1972: 272). 

A fidelidade da esposa importava, pois garantia a legitimidade dos herdeiros. Mas ainda, o 

comportamento casto da mulher concedia honra à família e se tornava um “legado” para as 

filhas, contribuindo grandemente com o valor do dote na hora do casamento.   
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Em relação à fidelidade, esta não era demandada unicamente das esposas, mas 

também dos esposos. Mesmo sendo mais condescendente com a infidelidade masculina, a 

sociedade florentina do Quattrocento exigiu do homem lealdade dentro do matrimônio. No 

pensar de Alberti, a natureza havia instituído o casamento com a condição de que o homem 

tivesse “firme companhia no viver, e esta seja não mais do que uma única” (1972: 127). 

Palmieri concordava, “será obrigado o marido à esposa e a esposa ao marido, e cada um deles 

será requerido a observar as leis matrimoniais” (1982: 158). 

As representações femininas da alta sociedade da época atribuíam também à mulher a 

qualidade de moderação. Esta virtude na esposa consistia em controlar o seu comportamento, 

fala, atitudes e formas de se vestir. Uma conduta moderada significava atender a um conjunto 

de atitudes que a tornavam digna aos olhos da comunidade e do próprio marido. As mulheres 

deviam “guardar certa suavidade e controle no movimento dos olhos, no caminhar, e no 

movimento dos corpos [...] cuidar que seus rostos, expressões e gestos [...] fossem usados para 

a observância da decência” (BARBARO, 1978: 202). Atributos como recato, delicadeza, 

simplicidade, modéstia e decoro, eram ornamentos imperativos que conferiam prestígio às 

damas e evitavam a censura da sociedade. 

No que dizia respeito aos momentos íntimos do casamento, Barbaro pedia às esposas 

“conduzir a si mesmas com decoro e modéstia [...], para que ambos, afeição e moderação, 

acompanhassem suas relações íntimas”, e ainda afirmava “luxúria e desejo indecoroso 

prejudicam a sua dignidade [...] a esposa deverá fazer o seu dever, e embora seu corpo não 

possa ser visto, ela deverá cultivar a decência de modo a parecer decente ao esposo até no 

escuro” (1978: 213). De acordo com este parecer, a mulher devia ser afetiva com o marido, 

mas conservando o decoro em todo momento, demonstrações de sensualidade ou prazer eram 

consideradas impróprias, até mesmo quando ela se encontrava ao abrigo da escuridão. 

Diferentemente, Alberti manifestava que no momento da concepção dos filhos é muito 

importante que o homem seja “ardentemente desejado pela mulher” (1972: 140). Em 

referência a este tema, notam-se as divergências de parecer que caracterizaram a época. Por 

um lado, teóricos mais conservadores, apelavam ao recato e moderação do desejo feminino, 

por outro, humanistas se pronunciavam a favor do prazer sexual dentro do matrimônio.  

Entretanto, vale notar que a sexualidade do casal é referida unicamente desde a 

perspectiva da procriação. A intimidade entre os esposos devia ser experimentada na 

“esperança de procriar filhos” (BARBARO, 1978: 212). A importância da descendência para 

a sociedade mercantil florentina aparece nas palavras de Alberti: “a quem tenha se esforçado 

por conquistar riqueza, poder, principados, muito haverá de lhe pesar não ter tido verdadeiros 
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herdeiros e conservadores da sua memória” (1972: 128). Ainda, além da perpetuação do 

patrimônio e do nome familiar, existia a importância civil implícita na maternidade: “útil é 

haver gerado filhos, acrescido o povo e dado cidadãos à pátria” (PALMIERI, 1982: 161). A 

maternidade era uma função social de grande relevância, através da mãe vinha ao mundo não 

só a descendência da família, mas a da própria cidade. 

À mulher ainda correspondia a tarefa de educar e transmitir os valores do grupo à sua 

prole. Tal responsabilidade Barbaro a definia como “o mais sério entre os deveres da esposa”, 

e a justificava dizendo que,   

 

a diligência em acumular dinheiro para a família realmente nada significava [...] a 
menos que um grande cuidado e uma extraordinária quantidade de energia fossem 
despendidas na criação e instrução dos filhos para os quais a riqueza seria deixada” 
(1978: 220). 

 

A educação dos filhos baseava-se mais em princípios morais e comportamentais do 

que em intelectuais. A mãe devia,  

 

instruí-los nos deveres ao Deus imortal, à pátria, e aos pais, de tal modo que eles 
fossem impregnados, desde os seus primeiros anos de vida, com estas qualidades que 
eram o fundamento de todas as outras virtudes.  (1978: 224). 

 

Além da diligência e habilidade para imprimir nos filhos amor e devoção a tais 

instituições, as mães deviam lhes ensinar normas de conduta social adequadas. De acordo com 

Barbaro, era responsabilidade delas transmitir aos filhos noções de comportamento civil e 

bons modais. A elas cabia “moldar” atitudes, colocar limites, cuidar dos hábitos, condutas, e 

relações sociais das crianças, forjando bons costumes, virtude, caráter, polidez, respeito, 

benevolência e dignidade, características muito estimadas nos ideais éticos e morais da 

sociedade humanista. Estas funções também correspondiam aos pais e aos mais velhos da 

família, mas pelo fato da mulher estar mais restrita ao ambiente doméstico e ao convívio com 

os filhos, sua atuação na educação moral da prole era mais significativa, ao ponto de ser, 

como Barbaro dizera, o “mais sério” de todos os seus deveres. Os filhos virtuosos honravam a 

família, os cidadãos dignos honravam a cidade. 

Ainda, assim como este período preocupou-se com o afeto e a cumplicidade entre os 

esposos, também buscou exaltar os laços de amor filial. “A Natureza”, dizia Barbaro, “assinou 

às mulheres o dever de trazer ao mundo e criar filhos não somente por necessidade, mas 

também pela sua singular benevolência e amor”. E sentenciava: “as mães merecem a mais 

severa censura se elas negligenciarem o cuidado de seus filhos” (1978: 222).  
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O cuidado dos filhos pedia não somente a formação do espírito, mas também do corpo. 

Neste sentido os teóricos ressaltavam a importância da mãe como única “nutridora”, pois “o 

poder do alimento da mãe mais efetivamente permite moldar as propriedades do corpo e da 

mente e formar o caráter da semente” (BARBARO, 1978: 223). Estas idéias resultam 

surpreendentes em um período em que a função das amas de leite era altamente difundida nos 

ambientes da alta sociedade florentina. O efeito contraceptivo da amamentação era recusado 

entre as famílias abastadas, que priorizavam uma vasta descendência. Dava-se preponderância 

aos períodos de fertilidade das esposas outorgando-se a responsabilidade de nutrir os filhos a 

amas de leite cuidadosamente selecionadas.  

Contudo, apesar da ampla difusão deste costume, vários teóricos renascentistas 

fizeram apologia das virtudes concedidas pelo aleitamento materno. Francesco Barbaro 

escrevera:   

eu imploro e exorto às mais nobres damas que sigam o exemplo de alimentar os seus 
infantes do seu próprio leite, porque é muito importante para as crianças ser nutridas pela 
mesma mãe em cujo ventre e de cujo sangue foram concebidas (1978: 223).    

 

Esta frase traz implícita uma grande intensidade, palavras como implorar e exortar deixam 

transparecer o anseio do humanista em mudar uma tradição muito arraigada na sociedade. Já 

Alberti, mesmo explicando na sua obra as virtudes que deviam ser procuradas nas amas de 

leite, apela para o significado afetivo contido na nutrição materna; ele exaltava “quanto o 

amor pelos filhos se conserva e fortalece na mãe quando o filho cresce e se nutre no seu seio” 

(1972: 45-46). De igual modo, Palmieri dizia: “antes de tudo se aprova o leite da própria 

mãe”, explicando como, segundo o parecer dos filósofos, o uso de amas de leite repercutia na 

“diminuição do vínculo natural de amor materno”, uma vez que “o desejo afetivo do filho, o 

qual deve ser ligado só à mãe, se desune e se brinda em parte à ama de leite” (1984: 17-19). 

Também relacionado com a necessidade de estabelecer laços de amor filiais, Alberti 

recomendava, que nos primeiros meses de vida, os cuidados da criança fossem específicos da 

ternura e do amor materno: “seja esta primeira idade totalmente longe dos braços do pai, que 

repouse e durma no colo da mãe” (1972: 40).  

Ainda, correspondendo aos ideais de fiel companheira do marido e ótima mãe de 

família, a mulher passou a ocupar, dentro da casa, um lugar de destaque que se consolidou na 

função de administradora dos assuntos domésticos. A partir do universo privado ela cuidava 

do esposo, dos filhos e de todas as incumbências relativas à casa e ao patrimônio familiar. 

Este ambiente doméstico lhe era apresentado pelo próprio marido, tão logo ela se instalava na 

sua casa. Era função do homem pôr à mulher em conhecimento das questões concernentes aos 
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assuntos cotidianos e de lhe ensinar o lugar e a utilidade de cada uma das coisas existentes 

dentro do espaço familiar. Como um guia, o homem “tomava a mão” da mulher e lhe 

mostrava não somente as incumbências da casa, mas também os seus mais preciosos objetos 

de valor. Nesta situação, um dos personagens de Alberti falara à sua jovem esposa:  

 

você viu a nossa fortuna, a qual, graças a Deus, é tanta que nós devemos estar 
satisfeitos: se nós sabemos conservá-la, ela será útil a você, a mim e aos nossos 
filhos. Porém, mulher minha, a você cabe ser diligente e ter cuidado tanto quanto 
cabe a mim (1972: 269). 

 

Estas palavras deixam explícitos os motivos que havia por trás desta tradição social. 

O homem, ao tornar sua esposa consciente do patrimônio familiar, lhe outorgava 

responsabilidade no cuidado e conservação de seus bens, uma responsabilidade que ele 

equiparava à sua própria e que lhe era de grande interesse dadas as suas atividades fora do 

âmbito doméstico. Os homens da alta sociedade florentina, vinculados à vida política, 

econômica e cultural da sua cidade, viam-se, com freqüência, afastados do ambiente familiar 

devido aos negócios ou às ocupações diplomáticas. Portanto, eles precisavam ter dentro da 

casa o apoio de uma pessoa que zelasse por tudo que concernia ao governo dos seus e à 

administração de seus interesses. Ter a cumplicidade da esposa significava para o chefe de 

família a segurança de que ela cuidaria com grande zelo de seus bens e da sua riqueza.  

Este era um dos pontos que equilibrava a mecânica familiar da alta sociedade 

florentina, a idéia do trabalho conjunto para o bem comum. “Que o homem [...] traga e arranje 

aquilo que à família seja necessário e conveniente. A mulher em casa conserve aquilo que ele 

lhe trouxe” (ALBERTI, 1972: 127); esta frase sintetiza o significado de comunhão que os 

mercadores e banqueiros da época atribuíam ao casamento. Ao homem cabia o prover, à 

mulher o preservar. Foi, portanto, através das funções opostas e complementares de homens e 

mulheres, que a rica sociedade comercial da Florença Quattrocentista se sustentou, trazendo a 

perpetuação das famílias e o engrandecimento da cidade. Em relação a estas normas de 

organização social é muito sugestiva a opinião de Jacob Burckhardt, que via o Renascimento 

como o período que, “pela primeira vez, tentou organizar também a vida doméstica de forma 

consciente, ordenada e mesmo como uma obra de arte” (2003: 287).  

Deste modo, a pesquisa sobre o papel feminino na sociedade da Florença do século 

XV evidenciou um universo hierarquizado e masculino, mas no qual, a esposa, mesmo restrita 

ao ambiente privado, tivera a sua influência projetada nas questões do mundo público. Mães 

da descendência familiar e dos futuros cidadãos, as mulheres encarregaram-se de transmitir à 
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sua prole não somente o respeito a Deus e aos seus, mas a reverência pela cidade e os 

princípios virtuosos que perpetuavam a ordem civil. Contraparte e complemento de seus 

maridos, as esposas foram peças essenciais no sustento da entidade familiar, bloco primordial 

sobre o qual se erguia a organização urbana. O progresso político e econômico da Florença 

Quattrocentista deve muito à minuciosa organização social que pedia o desempenho público 

de seus homens e o cuidado doméstico e familiar de suas mulheres. Assim, este estudo 

permitiu concluir que as representações de gênero atribuídas às mulheres foram elementos 

amplamente significativos na manutenção do aparelho social da elite florentina, que sustentou 

tanto os valores e o patrimônio das famílias, quanto a riqueza e a estabilidade da cidade. 

Atitudes mais polidas e comportamentos moralmente corretos geraram-se em meio a esta 

ordem civil, do mesmo modo como as relações familiares, os laços afetivos e o sentimento de 

apoio e companheirismo entre os casais começaram a se expandir neste período de 

mercadores e banqueiros, e de esposas do universo mercantil. 
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O poder público e o jogo do bicho: o caso de Porto Alegre 
 

Carlos Eduardo Martins Torcato* 
 
RESUMO: 
O jogo do bicho foi uma loteria inventada no Rio de Janeiro em 1892 com intuito de gerar 
fundos para o recém inaugurado Zoológico da cidade, mas devido a sua grande popularização 
acabou proibido pelas autoridades. A ilegalidade não conteve sua expansão e rapidamente 
outras cidades da federação passaram a registrar ocorrências desta loteria. Em Porto Alegre as 
autoridades judiciais e policiais viram na popularização deste jogo uma grande catástrofe 
social, pois “essa desastrosa orgia de fraudes” desvirtuava famílias, graças a grande 
“ingenuidade do público”. Uma ação enérgica foi tomada pelo poder público e uma 
verdadeira “guerra” contra os vendedores de cartelas foi travada. Os Processos Crimes e 
Relatórios Policiais são as fontes pelas quais se reconstituiu a repressão a esta “escandalosa e 
detestavel rifa”. Também a partir destas fontes foi possível reconstruir o perfil social destes 
“exploradores sem escrúpulos sem honra e sem fé”. (preservada grafia original entre aspas).  
 
ABSTRACT 
The jogo do bicho was a lottery invented in Rio de Janeiro in 1892 in order to generate funds 
for the newly opened City Zoo. However, due to its great popularity it was eventually banned 
by the authorities. The new law did not contain its spread and soon other cities of the 
federation began to record occurrences of this lottery. In Porto Alegre, judicial authorities and 
police saw the popularization of this game as a social disaster, as "this disastrous orgy of 
fraud" distorted families, thanks to great "naivety of the public." A forceful action was taken 
by public authority and a real "war" was started against the bookmakers. Processes Crimes 
and Police Reports are the sources for which the prosecution was drawn to this "scandalous 
and detestable raffle”. Also from these sources could rebuild the social profile of these 
"unscrupulous operators without honor and without faith." (original spelling preserved in 
quotes). 

 
 

 

 

O jogo do bicho é uma espécie de loteria que surgiu no Rio de Janeiro em 1892, 

primeiramente com o intuito de gerar fundos para manter o recém inaugurado zoológico da 

cidade. (SOARES, 1993: 33-48; DAMATTA, 1999: 60-80). Apelando para motivos estéticos 

e científicos, Barão de Drummond, proprietário do zoológico, conseguiu sensibilizar a 

Câmara de Vereadores e legalizou a exploração dos jogos de azar no local. (MAGALHÃES, 

2005: 20-33) 

O sucesso do jogo do bicho tornou o zoológico um dos centros de lazer mais 

procurado do Rio de Janeiro no período, sendo o mesmo saudado pela mídia. Rapidamente as 

apostas deixaram de se limitar aos muros do zoológico, tornando-se extremamente popular em 

toda a cidade. De lugar civilizador, o zoológico passou a ser considerado um “antro de 
                                                 
*  Mestrando da Universidade Federal do Rio Grande (UFRGS), financiado pelo CnPQ 
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jogatina” pelas autoridades responsáveis pelo controle dos jogos. Em 1894 o jogo dos bichos 

foi proibido. Outros jogos continuaram sendo permitidos no local, fazendo que o zoológico se 

tornasse uma fachada para exploração de jogos, visto a mudança constante de donos depois 

que Barão de Drummond vendeu o estabelecimento. (MAGALHÃES, 2005: 33-37) 

O sucesso do jogo do bicho não se limitou ao Rio de Janeiro. Em 1894 já existiam 

variantes do jogo em outras partes do país: Rio Grande do Sul, Espírito Santo, Minas Gerais e 

Santa Catarina. (DAMATTA, 1999: 79-80). Não é possível saber exatamente em qual ano 

foram feitas as primeiras apostas no bicho em Porto Alegre, mas provavelmente tal 

modalidade de jogo foi favorecida por um mercado de loterias já existente e consolidado na 

capital gaúcha.1 

Os primeiros indícios encontrados da repressão ao jogo do bicho em Porto Alegre 

foram três Processos Crimes referentes ao ano de 18982. Não deixa de ser intrigante o fato 

destes primeiros registros encontrados referirem-se a Processos. Teoricamente, deveriam ter 

sido encontrados primeiramente alguns Relatórios Policiais a respeito, visto que a repressão 

normalmente começa pela polícia para posteriormente ser levada ao judiciário. Acredito que a 

resposta para esse descompasso deva ser creditado ao caráter preliminar da presente pesquisa 

ou a não conservação da totalidade dos relatórios policiais do período. 

O primeiro relatório policial encontrado sobre o tema data de meados de 1899. Nele, o 

Delegado de Polícia do 1º Distrito de Porto Alegre João Leite Pereira da Cunha lamentava-se 

sobre os males que o jogo do bicho trazia para a cidade de Porto Alegre. 

Uma das mais repugnantes orgias das pueris ambições da ingenuidade do publico 
assentou desde certo tempo nesta Capital os tendoes de sua ignomínia, 
avassalando com a sua acção perversora e fatal exercida por um cáfila de 
exploradores sem escrúpulos sem honra e sem fé o espirito de uma enorme parte 
desse mesmo publico inclusive grande numero de famílias pobres que tem sido as 
mais assignaladas victimas na delapitação dos seus poucos haveres. Essa ignóbil 
exploração denominada jogo do bicho (...) (sublinhado no original)  3 
 

Essa “escandalosa e detestavel rifa” desvirtuava. Os “moços empregados no 

commercio, artistas, operários, etc, tem abandonado expontaneamente as suas profissões 

honrosas, para á vadiagem de vendedores de bichos”. 4 Não só “honrosos” trabalhadores, 

mas também  

                                                 
1  São indícios disso: charge publicada no jornal O Fígaro de 1878, as várias leis concedendo benefícios de 

loterias a irmandades durante o período imperial e as discussões ocorridas entre Assis Brasil, primeiro 
deputado republicano eleito em  1885, e Karl von Koseritz do Partido Liberal acerca de polêmico projeto de 
lei visando a proibição das loterias no Rio Grande do Sul. 

2  Processo Crime - Tribunal do Juri, - de 1898, nº 42, maço 02; Processo Crime - Tribunal do Juri, - de 1898, 
nº 46, maço 02; Processo Crime - Tribunal do Juri, - de 1898, nº 48, maço 02. APERGS. 

3  Relatório de 28/07/1899. Polícia, Códice 8, p.55. AHRGS.  
4  Ibidem, pg. 55v-56. 
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senhoras, aliais respeitáveis, casadas, solteiras e viúvas em grande numero, 
subordinando-se as porcentagens de banqueiros do bicho desnaturados, 
descuidam deploravelmente das suas nobres occupações domesticas e do decoro 
tão religiosamente acatado no seu sexo para darem-se de corpo e alma ao 
immoral commercio de passadoras de cautellas de tão desastroso vicio, sabendo 
mesmo que são publicamente apontadas sob o prosaico adjetivo de bicheiras.5 

  

Na visão desse delegado, essa verdadeira praga na invadiu centenas de lares não 

respeitando gênero, classe ou condição social. Para acabar com esse “pernicioso jogo, obra 

nefasta do gênio inventivo de todos aquelles que não querem pelo trabalho honesto e digno 

prover os meios de subsistência” 6 era necessária uma atitude forte. Foi justamente isso que o 

Pereira da Cunha resolveu fazer. 

 

Alastrando-se como vê-se, desenfreadamente o vicio por esse conducto nefasto na 
sociedade portoalegrense, e sendo assaz freqüentes as denuncias escriptas e vocaes 
que quase diariamente chegam ao vosso e ao meu conhecimento, julguei opportuno 
agir, mas agir de modo enérgico e mesmo se fosse necessário, no sentido de por 
uma guerra sem trégua debelar essa desastrosa orgia de fraudes que ameaçava 
contaminar tudo, e onde o que mais se pendia eram as noções do brio e da moral7 
(sublinhado meu) 

 

Como a partir da análise do Relatório não fica claro se os indivíduos relacionados 

nessa operação foram processados. Caberia ao Delegado denunciar ao Promotor Público esses 

contraventores. Neste caso teríamos a abertura de um Processo Crime contra as vinte e duas 

pessoas relacionadas naquela ocasião. Foi na tentativa de reconstruir as ações, êxitos e limites 

dessa campanha repressiva contra o jogo do bicho que se levantou grande parte dos dados que 

serão apresentados no presente simpósio.8 

A capital do Estado do Rio Grande do Sul, por sua importância estratégica, tinha nessa 

época três Delegados da Polícia Judiciária, que era estadual, comandada pelo Chefe de Polícia 

e este pelo Presidente do Estado. Trata-se de um cargo de importância política considerável. 

No caso de Porto Alegre, muitas vezes o Delegado Distrital da Polícia Judiciária acumulava o 

cargo de Subintendente de distrito municipal, podendo então ter sob suas ordens o efetivo da 

                                                 
5  Idem. 
6  Opinião sobre o mesmo jogo, porém elaborada por outro Delegado. Relatório de 15/08/1905. Polícia, Códice 

10, p.71. AHRGS 
7  Relatório de 28/07/1899. Polícia, Códice 8. AHRGS 
8  “Uma guerra sem trégua”: O combate ao “jogo do bicho” na virada do século XIX em Porto Alegre foi o 

tema apresentado no XX Salão de Iniciação Científica, promovido pela Pró-Reitoria de Pesquisa – PROPESQ 
na Universidade Federal do Rio Grande do Sul, no período de 20 a 24 de Outubro de 2008, resultando no 
Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) defendido no final do mesmo ano. 
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Polícia Administrativa.9 Eram possibilidades de ações da esfera policial além dos possíveis 

efeitos jurídicos (prisões, processos, condenações, absolvições, etc.): a intimidação provocada 

pela publicidade da ação repressiva, estabelecimento de investigações sigilosas preliminares 

com base na suposição de culpa, cooptação de antigos apontadores de apostas, utilização de 

agentes secretos e intimidações diretas. Cabe destacar, portanto, que a disposição de Pereira 

da Cunha em promover uma “guerra não deve ser compreendida como um simples reflexo 

dos desdobramentos judiciais. 

A pesquisa em busca dos possíveis Processos Crimes sobre a “guerra” foi realizada 

no acervo do APERGS, que conta atualmente com 10.866 Processos. Estes são divididos em 

três séries numéricas. Provavelmente cada uma delas esteja relacionada a um cartório 

diferente. Os catalogadores do APERGS resolveram unificar duas destas séries com o nome 

de “Processo Crime * Porto Alegre”. Provavelmente essa opção se deu porque a numeração 

dos Processos nestas seqüências não segue uma ordem cronológica. A maior delas contém 

6.770 Processos e abarca o período entre 1849 até 1956, a menor contém 1.899 Processos e 

corresponde ao período entre 1804 até 1920. Existe também uma série que está catalogada 

separadamente com o nome de “Processo Crime § Juri”, contendo 2297 Processos que vão de 

1772 até 1910.  Foram consultados todos os cadernos que contém Processos do ano de 1899: 

Nos cadernos “Processo Crime * Porto Alegre” foram encontradas 15 ocorrências 

referentes ao “jogo do bicho”: três em 1898, cinco em 1904, seis em 1905 e uma em 1938. 

Nos cadernos “Processo Crime § Juri” foram encontradas 30 ocorrências ao longo dos anos de 

1897 a 1907: uma em 1900, dezesseis em 1904, dez em 1905 e três em 1906. 

Não foi, portanto, localizado nenhum processo no ano de 1899. Três hipóteses são 

inicialmente levantadas a partir dos resultados dessa pesquisa no que se refere aos limites e 

ações da “guerra sem trégua”: o Relatório de Pereira da Cunha não teria despertado interesse 

do Promotor Público e as pessoas não foram processadas; o Delegado aplicou as respectivas 

multas sem ter registrado o fato no relatório; o Promotor resolveu abrir processo, mas o 

mesmo não foi preservado para a posteridade ou não localizado. 

O único Processo Crime encontrado no período do relatório policial acima descrito 

sugere que a “guerra” era pública e notória e que o esforço repressivo não era uma atitude 

encabeçada unicamente pelo Delegado, na medida em que o Promotor aceitou a denúncia e 

um Processo foi aberto para averiguar essa infração. Segundo Pereira da Cunha, o reú 

                                                 
9  Sobre a organização policial de Porto Alegre no período ver MAUCH, Cláudia. Ordem pública e 

moralidade: imprensa e policiamento urbano em Porto Alegre na década de 1890. Santa Cruz do Sul: 
EDUNISC, 2004. 
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Gottardo Giovanni “zombando com grande desfaçates da assaz conhecida acção repressora 

da policia contra a escandalosa fraude de rifa denominada jogo do bicho, ocupava-se em 

vender cautellas dessa rifa.” (grifo no original). Nesta ocasião, foi ordenado que se colocasse 

“severa vigilância secreta nas proximidades do açougue do ladrão”. Mauch chama a atenção 

para as polpudas “verbas secretas” disponíveis aos Delegados para serem empregadas na 

contratação de agentes secretos em algumas missões especiais.  

“Foi assim que o creoulo Tonibio Gonçalvez Victoria, serrador de lenha, que 
estaciona diariamente na doca em frente aos lanchões e reside a rua Miguel 
Teixeira no arrial da Baroneza, alli comprou do próprio Gottardo, uma cautela de 
200 reis, na ovelha, a 29 de dezembro de 1899.”10 

 

Na ausência de outros Processos próximos ao período da declaração de “guerra”, 

passei minha atenção aos Relatórios Policiais do AHRGS. Em 15 de janeiro de 1900 foi preso 

em flagrante por um agente municipal o italiano Felice Liotti. Tal fato ocorreu depois que o 

“cidadão Carlos de Oliveira e Souza” narrou ao agente municipal que rondava as 

proximidades a aposta que acabara de fazer no “cavallo”. Segundo Pereira da Cunha, o 

acusado residia em Caxias até pouco tempo atrás, mas mudou-se para a Porto Alegre 

“fascinado com a notícia dos lucros fabulosos que proporciona a celebre rifa denominada 

jogo do bicho”. Não contendo “as impulsões torpes do seu temperamento vadio” montou 

uma banca na travessa Payssandú. O acusado tinha “pleno conhecimento que commetia um 

crime cuja repressão ter essa delegacia exercido ativa e inniteruptamente desde julho do 

anno findo, e assim registra quase diariamente de então para cá a imprensa toda d´essa 

Capital”. Talvez o fato que tenha deixado Pereira da Cunha mais indignado na ocasião deste 

boletim tenha sido a destruição provocada pelo acusado das “cautellas” que serviriam como 

prova do que teria ocorrido nos poucos minutos que Liotti ficou sozinho na sala do Delegado. 

Este Relatório evidencia novamente a publicidade da ação, destacando o registro quase diário 

que os jornais faziam das ações promovidas pela Delegacia.11 

Se a pesquisa realizada no APERGS encontrou apenas um Processo Crime relacionado 

diretamente com a campanha repressiva anunciada em 1899, não deixa de ser intrigante o 

grande número de Processos relacionados com o “jogo do bicho” nos anos subseqüentes. 

Seriam estes Processos uma conseqüência do prolongamento da “guerra”? O Relatório de 

Polícia escrito em 15 de outubro de 1904, já citado neste trabalho para evidenciar a 

publicidade da ação repressiva, justificando a ação da polícia contra o banqueiro João Serrão, 

mostra que o mesmo parece afrontar a “repressão legal” que a autoridade policial exerce 

                                                 
10  Processo Crime - Tribunal do Juri, - de 1900, nº 2016, maço 87. APERGS. 
11  Relatório de 15/01/1900. Polícia, Códice 8. AHRGS. 
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“quase ininterrupta de tempos”. Tudo indica, portanto, que o grande número de Processos 

encontrados nos anos de 1904 e 1905 fazem parte da mesma onda repressiva. 

Existem vários problemas conceituais e metodológicos acerca do uso das estatísticas 

criminais: a eficácia da polícia nunca é completa, sendo variável e jamais atingindo a 

“criminalidade real”; existe a questão do preconceito, principalmente no que se refere aos 

pobres; alguns casos não são de conhecimento da justiça, pois as vítimas preferem não fazer a 

denúncia. De qualquer maneira, “as estatísticas refletem bem ou mal uma prática repressiva 

que tem uma relação com a ‘criminalidade real’ ou mesmo com o crime como definido nos 

códigos”. (FAUSTO, 1984: 20) 

A construção e análise do perfil social das pessoas envolvidas na campanha repressiva 

contra o jogo do bicho permitirá averiguarmos qual estrato social interagiu com as instituições 

que administram conflitos e impõe comportamentos. Isso pode contribuir para o debate em 

torno da ação e eficácia do “processo de modernização” e disciplinarização dos segmentos 

populares.  

Tomando o conjunto dos processos encontrados, foi possível construir um perfil social 

das sessenta e sete pessoas levadas a julgamento acusadas de envolvimento com o “jogo do 

bicho”. Fica evidente pelo grande número de Relatórios Policiais encontrados sem os 

correspondentes Processos que grande parte dos desdobramentos jurídicos da repressão 

promovida durante nosso período de estudos se perdeu ou simplesmente não foram 

denunciadas pelo Promotor, não chegando a gerar Processos. Neste sentido, as estatísticas 

apresentadas devem ser relativizadas e atualizadas conforme novos estudos forem sendo feitos 

sobre o tema. 

Feitas todas as ressalvas acerca do uso das estatísticas, iniciamos a análise dos dados 

apresentados. Os Processos Crime analisados apresentam uma estrutura comum: 1) Denúncia 

do Promotor Público; 2) Relatório Policial (dividido em Autos de Averiguação Policial e 

Autos de Apreensão, como já foi explicado); 3) Qualificação do(s) réu(s) – momento em que 

o(s) mesmo(s) é(são) interrogado(s). Trazem informações importantes, como nome, profissão, 

estado civil, nacionalidade, se sabem ler ou escrever. Também é dada a oportunidade dos 

mesmos se manifestarem em sua defesa; 4) Audiência – momento em que as testemunhas de 

acusação e defesa são escutadas; 5) Parecer do advogado – nos casos onde este profissional 

atua, é dado um espaço para ele apresentar uma defesa do réu. Geralmente a tática utilizada 

era a construção de um discurso que apresente o réu como portador das normas 

comportamentais aceitas (ser trabalhador, pai de família, etc.) e desqualificando a ação 

policial; 6) Sentença do Juiz - caso o(s) réu(s) ser(em) considerado(s) culpado(s), o Processo 
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continua; 7) Apelações e novas sentenças; 8) Mandado de prisão e certificado de recebimento 

e soltura da Casa de Correção. Em alguns casos acontecem intervenções do Promotor Público 

contra ou a favor do Réu. 

Dos 44 processos encontrados, 10 não chegaram nem na terceira etapa. Ou seja, eles se 

limitam a Denuncia do Promotor (1) e ao Relatório Policial (2). Felizmente, para nosso 

propósito, a Qualificação (3) é feita em dois momentos: na ocasião da ação policial (2) e na 

primeira vez que o réu é obrigado a comparecer em frente ao juiz (3). É comum os relatórios 

policiais (2) não realizarem algumas perguntas, por isso demos preferência às informações 

provenientes da Qualificação (3).  Interessante perceber que as profissões relatadas às 

autoridades que promovem o interrogatório podem variar de um momento para outro. Isso 

provavelmente acontece porque quando os réus vão ao encontro do juiz eles já tenham 

adquirido a informação de que é importante se qualificarem como trabalhadores regulares. 

Destes 34 processos julgados, 5 foram realizados a revelia, ou seja, os réus fugiram da justiça. 

Também nesses casos a única informação obtida será através do Relatório Policial (2). Por 

que motivo os Processos foram abandonados? Não possuímos resposta para essa pergunta. 

Foi possível conhecermos a nacionalidade de quase todos aqueles que tiveram 

Processos abertos, sejam eles conclusos ou não. Como era de se esperar, existe uma 

preponderância de brasileiros (65,67% do total). Quanto aos estrangeiros, se destaca a grande 

presença de italianos (25,37% do total). Tal fato poderia se justificar em razão da expressiva 

presença da comunidade italiana em Porto Alegre. Entretanto, a não presença dos alemães 

mostra que, além da existência de uma forte comunidade italiana, fatores culturais também 

são relevantes para explicar o interesse maior dos primeiros no jogo do bicho. Os outros 

estrangeiros que aparecem nas estatísticas – portugueses e espanhóis - também são de tradição 

latina.12 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
12  Gostaria de destacar que, apesar de todas as ressalvas feitas a respeito das análises quantitativas, não é 

possível negar a forte presença italiana nas atividades envolvendo o “jogo do bicho”. Uma em cada quatro 
pessoas levadas a julgamento eram italianas. Este ponto ainda deverá ser objeto de uma maior reflexão. 
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Uma vez que a pessoa é levada a julgamento, dificilmente escapará da condenação 

(72,73% do total). Interessante perceber que, em grande número de casos, a condenação foi 

baseada nas confissões obtidas no momento da ação policial. Provas materiais dificilmente 

eram encontradas e as condenações ocorriam a partir das confissões obtidas na sala de 

audiênc

osição pública em Processos dessa 

naturez

ia do Delegado. 

Esse alto índice de condenações não significa que exista um alto índice de prisões. 

Mais da metade dos processos que resultaram com condenações (57,50% do total) terminaram 

em Prescrições. Por algum motivo desconhecido, provavelmente fuga, os indivíduos 

condenados não chegaram a cumprir a pena determinada pelo juiz. Dos 67 indivíduos 

processados, apenas 17 deles (25,37% do total) realmente acabaram presos. Neste ponto, é 

preciso levar em conta que o Tribunal do Júri exercia nesta época uma função dramática, que 

gradativamente foi se tornando obsoleta com o advento de outras formas modernas de 

dramaturgia. (FAUSTO, 1984: 25-28). A própria exp

a já pode ser considerada uma forma de punição. 

Segundo Bretas existe uma forte tradição nos trabalhos que tratam do crime em 

associar os negros a criminalidade. Eles seriam alvos privilegiados do controle policial, pois 
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eram considerados pelas elites e agentes da ordem como geneticamente menos capazes à vida 

civilizada e, portanto, mais aptos ao crime. (BRETAS, 1991: 54). Ribeiro, analisando as 

atividades judicativas do Tribunal do Juri no Rio de Janeiro, chegou a conclusão que pretos e 

pardos eram considerados inferiores dentro da hierarquia social e como tais sofriam 

tratamento desigual-discriminatório. (RIBEIRO, 1995: 61-98). No que se refere à inserção 

econômica dos negros no mercado de trabalho em Porto Alegre, se sugeriu, devido ao 

preconceito dos capitalistas, que os mesmos fossem preteridos nas atividades industriais, 

especializando-se em biscates e serviços eventuais que não demandavam qualificação. 

(PESAVENTO, 1989: 77-78). O jogo do bicho, pelo sucesso e proliferação, certamente se 

constituiria uma destas atividades. Infelizmente, para nosso propósito, somente temos acesso 

a cor dos envolvidos nos Processos quando as pessoas são enviadas à Casa de Correção (8). 

No certificado de recebimento do sentenciado, o escrivão desta instituição faz uma minuciosa 

descrição física do apenado, destacando inclusive a cor. Dentre os 17 indivíduos presos, não 

consta 

erciantes aqueles que têm a menor chance de terminarem na 

cadeia 

                                                

nenhum negro. 

Restou ainda a análise do Gráfico 2, referente à perspectiva ocupacional das pessoas 

levadas a julgamento. Antes de discutirmos as distribuições da tabela, cabe uma referência aos 

ausentes. Nenhum profissional liberal nem funcionário público foi levados a julgamento por 

este crime. Em compensação, um número relativamente grande de comerciantes e negociantes 

(16,41% do total) tiveram que enfrentar processos. Se levarmos em consideração que até os 

dias atuais o bicho continua a ser apostado em pequenos estabelecimentos comerciais, 

entende-se a presença destes indivíduos nessas disputas judiciais. Percentualmente, entretanto, 

eles são os que têm maior índice de Processos inconclusos (27,27% do total).13 Esses 

números sugerem que um dos motivos pelo qual se abandonavam os Processos seria o status 

dos réus. Também são os com

(9,09% do total).14 

Através dos dados apresentados é possível delinear algumas conclusões preliminares: 

no que se refere à etnia, a forte presença italiana nos tribunais aponta para o sucesso dessa 

modalidade de jogo junto a esta comunidade. Por outro lado, a ausência de negros presos 

sugere que o jogo do bicho não tenha se generalizado como expediente informal de 

sobrevivências desta população, teoricamente especializada em biscates e serviços eventuais 

devido sua exclusão do mercado de trabalho regular. No que se refere à hierarquia social, a 

ação moralizadora/repressiva do poder público atingiu diversos segmentos sociais, incluindo 

 
13  Trabalhadores qualificados (12,50% do total) e trabalhadores (12,12% do total). 
14  Trabalhadores qualificados (31,25% do total) e trabalhadores (30,30% do total). 
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 beneficiados dessa atividade ilícita – 

não constituíam um alvo privilegiado da ação policial. 

comerciantes, trabalhadores qualificados e trabalhadores comuns. Nesse sentido, a ação 

repressiva não foi voltada exclusivamente para os setores populares e sim para todos que 

estavam envolvidos na comercialização das apostas. Aparentemente, os banqueiros – 

responsáveis pelo pagamento dos prêmios e principais

 

Arquivos consultados: 

AHRGS – Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul 

APERGS – Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul 
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MODERNIDADE EM PROGRESSO: a construção de discursos de modernidade e o 

projeto continental estadunidense nas revistas ilustradas – Brasil e Argentina (1956-62). 

Adriana Hassin Silva*1 

Resumo: O presente trabalho propõe-se a analisar os discursos de modernidade e progresso 
construídos e veiculados nas revistas ilustradas brasileiras e argentinas entre os anos de 1956 
e 1962. A composição histórica destes discursos contextualiza-se, se considerada a conjuntura 
mundial de polarização econômica e alinhamento político que condicionou uma aproximação 
entre América Latina e Estados Unidos, em parceiras econômicas para os chamados 
desenvolvimentismos do período.  Estes assumiriam motes de modernização e 
industrialização como bases da gênese de uma identidade (renovada) de nação (renovada). No 
contexto destes desenvolvimentismos, o Brasil de Kubitschek e a Argentina de Frondizi 
assumiram identidades de modernidade construídas e consumidas nas páginas das revistas; 
um fotojornalismo feito sob a pauta do progresso. Palavras-chave: modernidade / 
desenvolvimentismo (Brasil e Argentina) / revistas ilustradas.   

Abstract: This work aims at analysing the discourses of modernity and progress shaped and 
published in illustrated brazilian and argentinian magazines between 1956 and 1962. The 
historical composition of these discourses finds its context in the economic partnerships to the 
so called “developmentalisms” of the period, if we are to consider the then undergoing 
economic polarization and political alignement between Latin America and the United States. 
These developmentalisms embraced motifs of modernization and industrialization as bases of 
a renewed nation identity. Kubitscheks’s Brazil and Frondizi’s Argentina assumed modernity 
identities constructed, conveyed and consumed in the magazine pages; a photojournalism 
under the agenda of progress. Keywords:  modernity / developmentalism / magazines. 

Uma revista é o um instrumento de educação e de cultura onde se mostrar a virtude, 
animá-la; onde se ostentar a belleza, admirá-la, onde se revelar o talento, applaudi-
lo; onde se empenhar o progresso, secundá-lo. O jornal dá-nos da vida a sua versão 
realista no bem e no mal. A revista redu-la á sua expressão educativa e estética (...) 
A política partidária seria tão incongruente numa revista do modelo de Cruzeiro 
como um tratado de Geometria. Uma revista deve ser como um espelho leal onde se 
reflete a vida nos seus aspectos edificantes, attraentes, instructivos. Uma revista 
deverá ser, antes de tudo, uma escola de bom gosto. 

 
 A citação acima é um estrato do editorial da edição de lançamento da revista O 

Cruzeiro, em novembro de 1928. Dedicada em apresentar-se, O Cruzeiro enuncia, tanto na 

especificidade de seu nascimento quanto na dimensão coletiva do mercado editorial, o sentido 

maior de ser revista, em suas funções e características; no texto literal do editorial citado, 

uma revista deve ser uma escola. 

                                                 
1  Doutoranda em História Social do Programa de Pós-Graduação da Universidade Federal do Rio de Janeiro 

com bolsa da CAPES. Professora substituta de História da América da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro. 
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 É neste sentido que tomamos, aqui, nossas fontes periódicas: observaremos as revistas 

ilustradas como escolas, enunciadoras de determinados conjuntos de pensamentos cujas 

pedagogias se depuram de seus projetos editoriais. 

 Temos como objetivo principal, neste trabalho, observar os discursos enunciados em 

alguns periódicos semanais ilustrados do Brasil e da Argentina entre os anos de 1956 e 1962. 

Estes anos, marcados respectivamente pelos governos de Juscelino Kubitschek (1956-1960) e 

Arturo Frondizi (1958-1962), figuram na historiografia como anos marcados por 

desenvolvimento e progresso (na pauta dos chamados desenvolvimentismos) e largamente 

adjetivados por motes de crescimento e modernização. Neste sentido, interessa-nos perceber 

os discursos fomentadores/enunciadores das modernizações nacionais, em seus possíveis 

diálogos com a política continental estadunidense no contexto da Guerra Fria, conhecida 

como política da boa vizinhança.  

 A modernidade do moderno 

 Os usos do conceito moderno (e suas múltiplas variações como modernidade, 

modernismo e modernização) perfazem uma adjetivação comum sobre a América Latina, 

seguramente, desde princípios do século XX.  

 Ainda que sob distintas semânticas, os países latino-americanos, quando das 

comemorações de seus centenários de independência (entre os anos 1910 e 1925), tiveram 

como pauta política a afirmação da modernidade, em detrimento de um contexto 

(neo)colonial ainda claramente referenciado nas relações político-econômicas da extensão 

latina do continente2. E foi neste processo de construção de suas modernidades que não 

somente tradições políticas e relações econômicas estiveram em cena, mas também (e 

principalmente) a construção das identidades, vinculadas aos reconhecimentos de pertença a 

determinados paradigmas (de modernidade).  

 Eduardo Jardim, em seu estudo A Brasilidade Modernista (1978)¸ historiciza a 

negociação da identidade brasileira associada aos pressupostos da modernidade, no intervalo 

dos anos 1917 e 1924. Segundo o autor, num primeiro momento, encontramos uma 

preocupação estética de ruptura com o passadismo. Neste sentido, cumpre-nos ressaltar que 

tal ruptura se expressa e referencia não somente no esforço de abandono dos paradigmas 

coloniais lusos, mas também se faz na disposição à absorção das inovações propostas pelas 

vanguardas européias. Já numa segunda etapa, o debate acerca da modernidade nacional 

                                                 
2  Sobre o argumento de conservação de uma relação neocolonial dos países latino-americanos para com suas 

(novas) metrópoles, ver DONGHI, Tulio H. Afirmação do Regime Neocolonial; Maturidade do Regime 
Neocolonial e Crise do Regime Neocolonial IN: História da América Latina. SP: Paz e Terra, 2005, pp149-
380. 
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esteve vinculado à elaboração de um projeto cultural mais amplo, a partir do qual a questão da 

brasilidade esteve ligada a todo um circuito de debates artístico-intelectuais que culminaram 

em manifestos como Pau-Brasil, Manifesto Antropofágico, Anta e a própria Semana de 22, 

em essência. Sobre o tema, aponta-nos Renato Ortiz que  

“Ao Brasil real, contemporâneo, os modernistas contrapõem uma aspiração, uma 

‘fantasia’ que aponta para a modernização da sociedade como um todo. (...) existe 

um terreno comum quando se afirma que só seremos modernos se formos 

nacionais. Estabelece-se, desta maneira, uma ponte entre a vontade de 

modernidade e a construção da identidade nacional.” (ORTIZ, 1988: 35). 

 Já no que se refere à teia entre identidade / modernização / nacionalismo na Argentina, 

o caráter essencialmente antiimperialista da resistência argentina à presença britânica 

(d)enuncia a negociação da identidade nacional; de um lado, segmentos sociais cada vez 

menores absorvem padrões anglo-europeus e os valorizam enquanto identidade nacional. No 

outro extremo da sociedade, há aqueles que tecem a crítica e, em larga medida, se valem do 

campo das artes, da cultura e da política para a forja de identidade nacional mais nativista. 

(GAITAN, 1979: 149-150).3 

 Cristian Buchrucker, no livro Nacionalismo y Peronismo (1987), recorre os escritos 

dos irmãos Irazusta, clarificando a crítica antiimperialista presentes no ambiente de debate 

intelectual argentino dos anos 1930. Havemos que considerar, contudo, que o 

antiimperialismo argentino, no que concerne à forja da identidade nacional, propõe uma 

“virada de mesa” por parte da Argentina, rumo à modernização; a proposta era a constituição 

de uma grande nação4, industrializada, que deixaria de ser vítima da ação imperialista de 

nações centrais para se tornar, também ela, detentora de um movimento expansionista. Neste 

sentido, esta identidade dialoga de maneira bastante consoante com as prerrogativas 

totalitárias que ecoavam na Europa das décadas de 1930 e 1940, levando, gradativamente, o 

país a reconhecer-se detentor de uma identidade mais próxima do paradigma nacionalista de 

extrema-direita classificado pelo nazi-fascismo, em detrimento das permanências britânicas 

até então presentes, bem como das investidas de aproximação estadunidenses ensaiadas no 

primeiro terço do século XX5. 

                                                 
3  Sobre  o anti-imperialismo na América Latina, ver VALDÉS, E. O Pensamento Nacionalista na América 

Latina e a reivindicação da identidade econômica (1920-1940) IN: Estudos Históricos. Rio de Janeiro, 
número 20, 1997. 

4  Sobre o tema, ver BEIRED, José Luis B. “A grande Argentina”: um sonho nacionalista para a construção de 
uma potência na América Latina IN: Revista Brasileira de História,  São Paulo: volume 21, número 42, 
2001.  

5  Há outros autores que merecem destaque no ambiente de debates acerca da modernização argentina, como 
Raúl Scalabrini Ortiz, Adolfo H. Holmberg e Lisandro de la Torre, dentre outros. 
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 Some-se a estes cenários nacionais o dado de relevância continental que, desde os 

anos 1930, o desenvolvimento industrial autônomo latino-americano já se delineava, face aos 

impactos referentes à crise de 1929 e à 2ª Guerra Mundial6. Neste contexto, os sentidos de 

modernidade associados às projeções econômicas nacionais ganharam concretude e passaram 

a estabelecer laços econômicos de natureza gradativamente diferenciada entre 

Europa/América/América Latina a partir dos anos 1950.  

Meio século de modernidade  

 Os anos 1950, na historiografia brasileira, são romantizados em anos dourados. A 

promessa do desenvolvimento industrial e a prosperidade burguesa de uma sociedade que se 

modernizava vertiginosamente, materializando progresso (e sonho!) em bens de consumo, 

deram escopo ao desenvolvimentismo kubitschekiano. Já na Argentina, a reorientação de 

governo e os avanços político-diplomáticos de Perón, capitalizaram relações econômicas cada 

vez mais próximas dos Estados Unidos e acabaram por corporificar, no governo Frondizi, o 

progresso urbano-industrial nacional.   

 Mas a observação destes cenários específicos, isolada do contexto mais amplo de 

transformações e impactos sociais vividos em escala mundial, diminui a grandiosidade e o 

sentido das transformações vividas nestas primeiras décadas do século. É preciso considerar a 

modernização brasileira/argentina dos anos 1950-1960, no contexto de ampliação global da 

pauta de valores/comportamentos/bens/serviços e saberes do ocidente capitalista. 

 A virada das décadas 1950/1960 responde pela permanência e resolução de questões 

de guerra ainda pendentes, sobretudo quando consideradas as teias a serem tecidas pela 

Guerra Fria. Viu-se a Conferência de Bandung, a independência do Sudão, a nacionalização 

do canal de Suez (todos em 1956) e a Revolução em Cuba (1959). Para além destas e de 

tantas outras questões político-factuais mais tradicionais daquele tempo, o deflagrar da 

segunda metade do século trouxe consigo um conjunto significativo de rupturas que, para 

além do campo das ideias, do pensamento e das mentalidades, impactou de maneira fulcral os 

domínios da economia e da política porque, em grossa medida, subverteu uma ordem social 

até então vigente.  

 Num balanço dos anos 1950, poder-se-ia dizer que estes fizeram um mundo revelado, 

retratado e descrito nas narrativas radiofônicas e nas imagens da TV. Como poderíamos, 

                                                 
6  Sobre as chamadas I.S.I. (industrialização para substituição da importação), seus sucessos e implicações, ver: 

BETHELL, Leslie. História da América Latina – América Latina após 1930- economia e sociedade. SP: 
EdUSP, 2005.  
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então, não esperar uma revolução nas matrizes do pensamento e no imaginário da população 

com relação ao lugar e a forma em que se vive?...  

Nestes anos 50, escreviam Sartre, João Cabral de Melo Neto, Anísio Teixeira, 

Cortazar. Vivia-se ainda o impacto da teoria de Einstein, que pôs o mundo em perspectiva e 

tornou tudo relativo... E o mundo material conhecido foi redefinido. Por outro lado, o mundo 

intocável, desconhecido, a negativa de nossos conhecimentos possíveis, palpáveis, não 

poderia ser desconsiderado, principalmente se tratando de uma década neorealista... E assim, 

o espaço sideral, alvo das mais remotas e criativas interpretações do homem passou a ser 

desafiado. E a corrida espacial teve sua largada ! 

Em 1957, a nave russa Sputinik cruza os céus rumo ao azul profundo do cosmo; no 

ano seguinte, foi a vez dos norte-americanos empatarem a façanha e a Explorer I rasgou o 

espaço. Poucos meses depois, já em 1959, a Lunik II, de bandeira russa, rompe a atmosfera 

terrestre com a missão de desvendar a face oculta da Lua. Do lado americano, já na década de 

60, a Explorer IV avista o planeta Terra a 27.000 km de altitude. Por fim, astronautas 

revelaram, emocionados, uma Terra azul!... 

Este é o mundo do pós-guerra, da Guerra Fria e da corrida espacial; mas é também o 

mundo da pílula anticoncepcional, dos divórcios7, do concretismo na poesia e nas artes, dos 

heróis rebeldes8, das imagens em profusão ascendente. É o mundo do cinema9, da televisão, 

do telefone... Segundo dados coletados no Anuário Estatístico do Estado da Guanabara dos 

anos de 1959/1960, o número de telegramas caiu de 29.467.129 de mensagens 

transmitidas/recebidas no ano de 1947 para 6.656.004 no ano de 1960. Tal dado, se 

contrastado com a ampliação da rede telefônica estadual (que passou de 297.165 linhas 

instaladas em 1956 para 338.853 em 1960); já na Argentina, o número de linhas telefônicas 

entre a década de 1950 e o ano de 1970 ampliou-se de 47 para 73. Outro exemplo de natureza 

comparativa que nos ajuda a visualizar a modernização brasileira/argentina do período são os 

números de consumo da indústria automobilística: enquanto que, no Brasil, entre os anos de 

1950 e 1970, o número de veículos por mil habitantes passou de 7 para 32, na Argentina, o 

crescimento no mesmo período foi de 187%, passando de 32 para 92 veículos/mil habitantes.  

                                                 
7  Conforme anúncios de serviços jurídicos nas páginas da Revista Ahora de 6 de junho de 1956, ou 10 de 

agosto do mesmo ano.  
8  Conforme RODRIGUES, M. A década de 50. Populismo e metas desenvolvimentista no Brasil. SP: Ática, 

1992. 
9  Convulsionado por filmes como Um bonde chamado desejo, estrelado por Marlon Brando, Vidas Amargas, 

com James Dean e a presença marcante e sensual de Marilyn Monroe contribuíam na formação de (novos) 
hábitos, (novos) valores e (novos) comportamentos, associados à modernidade surgente no período. 
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 E é também o mundo das revistas ilustradas. E toda esta modernidade figura em suas 

páginas, já majoritariamente coloridas e infusoras da ótica progressista do desenvolvimento 

nacional.    

Modernidade em progresso; progresso em revista 

Os anos 1950, e daí para frente, considerado o contexto de fim de guerra, viveram um 

redirecionamento e reconfiguração de suas pautas diplomáticas, na medida em que a política 

de alianças na Guerra Fria fez com que os Estados Unidos buscassem aliados e parceiros 

econômicos na América, consolidando um projeto continental de natureza desenvolvimentista 

que culminou com a Aliança para o Progresso, em 196110.   

Em se tratando da trajetória histórica brasileira, sabemos que o governo Kubitschek 

assumiu como programa de governo o desenvolvimento nacional, sob o slogan 

desenvolvimentista dos 50 anos em cinco. Neste, o atraso haveria de ser superado e uma 

nação moderna haveria de emergir e florescer. Daí observarmos um atrelamento econômico 

entre Brasil e Estados Unidos que, se de um lado, fez valer as intenções estadunidenses de 

participação (via endividamento) na construção do progresso brasileiro, por outro lado 

renderam à JK o adjetivo (detentor de boa dose de crítica) de entreguista11.   

Em se tratando da Argentina, o histórico do desenvolvimento trilhou veredas distintas 

da trajetória brasileira mas, em grande medida, desaguou num cenário similar. Seus anos 

1950, grandemente marcados pela liderança de Perón, abriram cenário para um 

desenvolvimento não tão claramente planejado como o kubitschekiano, mas igualmente 

postulante à modernização mediada pelos investimentos externos, sobretudo a partir do 2º 

Plano Quinquenal de seu governo.  

Tal programa de desenvolvimento foi ampliado no governo Frondizi (1958-1962), 

cujo programa de ação objetivava superar a crise econômica vigente e dar prosseguimento ao 

crescimento nacional. Seus passos foram bem trilhados e o crescimento econômico entoou o 

canto do progresso em território argentino. 

Em seu governo, a produção de petróleo triplicou, garantindo autosuficiência do 

produto. Grandes projetos de hidroeletricidade foram iniciados e extensa rede ferroviária foi 

consolidada. A indústria de base foi impulsionada, investimentos em siderurgia e 

                                                 
10  AGUDELO VILLA, Hernando. La revolución del desarrollo – origen y evolución de la Alianza para el 

Progreso. México: Editorial Roble, 1966. 
11  Sobre o tema, ver BENEVIDES, Maria Vitória M. O Governo Kubitschek. Desenvolvimento econômico e 

estabilidade política. RJ: Paz e Terra, 1979.  
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petroquímica foram realizados, bem como implementos técnicos e agrícolas, para além dos 

investimentos em escolas técnicas12.      

E tudo isto está nas páginas das revistas!  

Uma primeira observação das páginas dos periódicos já enunciam a modernidade 

candente em seus aparatos técnicos. A modernização da formatação e editoração das revistas, 

bem como o uso crescente de cores e estéticas renovadas fazem das revistas os veículos 

modernos, detentores, de fala autorizada para a esta anunciarem13; um novo estilo discursivo 

pauta a produção de textos jornalísticos que, distanciando-se da estética literária, ganham 

(conforme citação de abertura deste trabalho) as condições de espelho do real, formadoras de 

opinião e escolas de pensamento. E foi assim que a modernidade foi noticiada: uma realidade 

em curso, a ser comprovada e absorvida pelos leitores.  

“A imprensa foi deixando de ser concebida como um espaço do comentário, da 

opinião e da experimentação estilística e começou a ser pensada como um lugar 

neutro, independente. O jornalismo não era mais pensado como um gênero 

literário de apreciação dos acontecimentos (...). Passava a ser conhecido como um 

gênero de estabelecimento de verdades. (...) Se, antes, o jornalismo tinha sido o 

lugar para o comentário das questões sociais, da polêmica da ideias, das críticas 

mundanas e da produção literária, agora, ele passava a ser o espelho da realidade. 

Vistos como emergindo naturalmente do mundo real, os acontecimentos, 

concebidos como notícia, seriam a unidade básica de construção dos jornais.” 

(RIBEIRO, 2003: 148-149) 

 Uma observação dos editoriais das revistas ilustradas de principal circulação no 

período nos indica a referência ao caráter moderno/modernizante de todos os periódicos 

                                                 
12  No que concerne aos investimentos externos, um grande exemplo destes nos vem na publicação, na revista 

Forein Office, de dezembro de 1961, dos montantes totais de investimentos recebidos pela Argentina em 
novembro de 1958. Totalizando US$ 337.234 milhões de dólares, as cifras comprovam a abertura econômica 
da nação ao investimento externo em vistas ao desenvolvimento. Contudo, um outro dado se destaca, na 
observação detalhada do montante. Dos US$ 337.234 milhões recebidos pela Argentina, se somados todos os 
investimentos do Reino Unido (US$ 31.753 milhões), Suíça (US$49.475 milhões), Holanda (US$26.254 
milhões), Alemanha (US$25.109 milhões), Canadá (US$22.101 milhões), Itália (US$18.151 milhões) e 
França (US$11.178 milhões), estes ainda totalizam soma inferior ao volume investido pelos Estados Unidos; 
enquanto os países listados investiram, juntos, US$184.021 milhões de dólares, os Estados Unidos, 
isoladamente, investiram a quantia de US$ 193.213 milhões de dólares. 

13  ABREU, A.A. Revisitando os anos 1950 através da imprensa IN: BOTELHO, A et all. (orgs.) O Moderno 
em questão. A década de 1950 no Brasil. RJ: Topbooks, 2008, pp211-236.; BARBOSA, M. História 
Cultural da Imprensa. RJ:Mauad X, 2007.; Sarlo, B. Identidades culturais: as marcas do século XX INÇ 
Tempo Presente. SPÇ Jose Olympio, 2004, pp 22-46. 
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estudados14. Uma outra observação interessante do conteúdo de modernidade trazido pelos 

periódicos é encontrada na análise das peças publicitárias neles veiculadas.  

 Os adjetivos novo/moderno e congêneres aparecem recorrentemente nos textos 

publicitários, não só de natureza privada (como nos anúncios de eletrodomésticos15, de 

roupas16, de automóveis17 ou de cigarros18), bem como na propaganda oficial do Estado, 

veiculada em ode às conquistas nacionais, numa franca expressão do argumento proposto de 

as revistas funcionarem como escolas de pensamento; e, neste contexto, pensamentos de 

crescimento, modernidade e progresso19.  Mas é no conteúdo fotojornalístico propriamente 

dito que as revistas ilustradas enunciam a modernidade em progresso; notadamente, no 

fotojornalísmo político. 

 A análise dos discursos fotojornalísticos pressupõe uma estratégia metodológica que 

considere os três suportes discursivos que compõem a matéria publicada (fotografias, 

reportagem e legenda) em suas relações de complementariedade20. E tal complementariedade, 

nas fotoreportagens publicadas nas revistas O Cruzeiro e Manchete, no caso brasileiro, 

afirmam a pedagogia da modernidade21. 

   As categorias observadas na composição fotojornalística das revistas ilustradas 

brasileiras em estudo consolidam uma tipologia de legendas que se subdivide, em termos 

metodológicos, entre categorias de formas e funções. No que concerne à forma, as legendas 

figuram como relatos, descrições, explicações, apresentações ou afirmações. Já no que 

                                                 
14 Um estudo que apresenta em parte uma reflexão sobre os editoriais das revistas ora pesquisadas foi 

apresentado no VIII Simpósio Internacional da ANPHLAC, em Vitória, no ano de 2008. O material foi 
publicado nos anais eletrônicos do Simpósio, disponível em www.anphlac.org. 

15  Por exemplo, a campanha dos novos e ultramodernos ventiladores Hickok, na revista Esto És, no ano de 
1953, ou a campanha baseada em facilidade, velocidade e praticidade do mundo moderno com os Aparelhos 
Elétricos n’O Cruzeiro em 1959, ou ainda na campanha da Walita, que sob o slogan Quem tem um Walita tem 
tudo, condiciona a síntese da vida moderna à propriedade de um eletrodoméstico.    

16 Como a publicidade dos jeans Farwest: Todo mundo é gente moça quando a calça é Farwest. O Cruzeiro, 5 de 
março de 1956. 

17 Já está correndo nas estradas do Brasil VOLKSWAGEN BRASILEIRO e da Aerowillis do Brasil 
que, ressaltando o espaço e o conforto dos carros, sob ilustrações de luxo e modernidade, convidam 
os leitores a conhecê-lo nas concessionárias do país, n’O Cruzeiro em 1959; a campanha que 
anuncia finalmente o grande carro brasileiro, ladeado por uma aeronave. 

18 Como a campanha dos Cigarillos American Club na Revista Ahora. 
19 Novamente, o trabalho citado na nota 14 dedica-se à observação destas peças publicitárias oficiais, 

notadamente do governo Perón. 
20 GOMBRICH, E. The essential Gombrich: selected writings on art and culture. London: Phaidon Press, 

1996. 
21 Tal trabalho compõe-se exatamente da minha pesquisa de mestrado Modernidade em Alvorada: Brasília e a 

imagem do Brasil moderno no fotojornalismo d’O Cruzeiro e da Manchete (1956-1960). Orientador: 
Prof.Dra. Celeste Zenha. RJ: UFRJ/IFCS/PPGHIS, Dissertação de Mestrado, 2003.  
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concerne às suas funções, estas destinam-se à valorização, informação, convencimento, 

registro, autoria, justificativa ou comprovação do discurso enunciado.  

 Num total de 96 fotoreportagens de natureza política publicadas pelas duas revistas no 

período JK (sendo 30 d’O Cruzeiro e 66 da Manchete), temos aproximadamente 78% das 

fotografias acompanhadas por legendas. Na análise cruzada entre forma e função das 

legendas, depuramos os seguintes dados: 53% das legendas publicadas apresentam-se como 

relatos, com função de valorização do conteúdo progressista apresentado. Em segundo lugar, 

27% das legendas descrevem a fotografia, igualmente cumprindo uma função de valorização.  

Já na análise das fotografias, as imagens, categorizadas em vistas, cenas, modelos ou 

retratos, cumprem funções distintas de apresentação, ocupação, ensinamento, eternização, 

registro ou assinatura de um determinado discurso. São 377 fotografias publicadas, das quais 

41% são cenas que tem função de ocupar (Brasília, fundamentalmente), seguidas 36% de 

vistas e/ou cenas cuja função é apresentação.   

 Neste sentido, o que podemos depurar da análise do discurso fotojornalístico destas 

revistas ilustradas é a afirmação da modernidade não somente pelo texto da reportagem, mas 

também pela composição discursiva com fotografias e legendas, cujas formas e funções dão 

escopo à enunciação da modernidade, tema explícito de 27 das 96 fotoreportagens publicadas. 

 As 69 fotoreportagens restantes apresentam um Brasil do Ainda. Fotoreportagens de 

caráter político que (d)enunciam catástrofes, mazelas e atrasos do país, todas marcadas 

legendas de cunho descritivo ou explicativo em sua forma, e cumpridoras de função 

justificativa e/ou de convencimento do iminente progresso. São matérias sobre desemprego, 

acidentes, miséria e outros temas demeritórios do país; contudo, são semantizadas pela 

esperança do progresso e pelo movimento do país, com seu programa de desenvolvimento, e 

seu presidente realizador. 

 Já no que concerne às revistas argentinas, é justamente neste fotojornalismo de 

denúncia, diluído pelo sentido de movimento nacional, que se concentra o temário das 

fotoreportagens do governo Frondizi.    

São 44 fotoreportagens na revista Ahora, 32 em Mundo Argentino e 55 em Esto És. 

Ao todo, 131 fotoreportagens dentre as quais 88 se concentram na denúncia dos descaminhos 
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nacionais, sob a luz e a promessa de superação decorrentes do programa de modernização, 

desenvolvimento econômico e consequente crescimento nacional. 

Num universo total de 412 fotografias publicadas, 386 trazem legendas, 

majoritariamente descritivas (31%) e afirmativas (28%) dos caminhos de progresso trilhados 

pela nação, valorizando as conquistas auferidas ou justificando a demora na conquista da 

modernidade. 

As fotografias estampam cenas que apresentam o atraso a ser superado (41%), 

complementadas por legendas e reportagens ufanistas e seguras da agenda de crescimento do 

país. Seguindo a forma-função de cena/apresentação do atraso sob a marca do progresso, 

contabilizamos outra ampla margem de fotos (23%) cujas cenas retratadas registram a 

modernização nacional, sob textos e legendas informativas do progresso.     
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MEMÓRIAS E ORALIDADE DOS FEIRANTES LUSO-BRASILEIROS SOBRE SEU 
RESPECTIVOS LÓCUS DE TRABALHO DIÁRIO: ASPECTOS DE 

IDENTIFICAÇÃO E VALORES CONCEBIDOS POR ESSES  
SUJEITOS NA CONTEMPORANEIDADE    

 
Giovanna de Aquino Fonseca Araújo1  

 
Resumo: Sabemos que os métodos e as técnicas de pesquisa em História tem se 
ressignificado a cada década, desde a inserção da História Social e da Nova História Cultural, 
onde os sujeitos por si só já se auto-definem,  e suas memórias contextualizadas no tempo 
investigado viram fontes de pesquisa de grande contributo para a Historiografia Brasileira e 
mundial. Nesse sentido, e guiados pelo método de pesquisa da História Oral, se configura 
nossa pesquisa, pretendemos, contudo nesse trabalho apresentar os discursos produzidos pelos 
feirantes na contemporaneidade, localizados nas feiras Luso-Brasileiras, em especial a feira 
nortista portuguesa  na cidade de Ponte de Lima e a feira nordestina brasileira em Campina 
Grande-PB. Tais discursos serão evidenciados no tocante aos aspectos de identificação e de 
valores desses feirantes com o lócus de trabalho diário, a partir do cotidiano vivenciado por 
esses sujeitos sociáveis.  
 
Palavras-chave: Memória; História Oral; Discursos múltiplos. 
 
 
 

MEMOIRS AND REMINISCENCES OF LUSO-BRASILIAN FAIR-WORKERS ON 
THEIR RESPECTIVE LOCATIONS OF DAILY WORK: IDENTIFICATION 

ASPECTS AND CULTURAL VALUES CONCEIVED NOWADAYS 
 
Abstract: It is well-known that, starting from the insertion of Social History and New 
Cultural History where people are already auto-defined by themself, the research methods and 
techniques have been changed its signification to each decade, and human’s contextual 
memoirs in the investigated periods turn to be sources for research of great contribution for 
Brazilian and world-wide Historiography. Our study follows this direction, and is guided by 
the method of Verbal History research. We intend however to present here the Luso-
Brazilians fair-workers’ talks nowadays; specially from the north-portuguese fair at the city of 
Ponte de Lima and the northeastern brazilian fair at Campina Grande. Such speeches will be 
evidenced regarding to the identification aspects and cultural values of these sociable citizens.  
 
Key Words: Memory; Verbal history; Multiple talks. 
 
 
 
             Iniciaremos nossa discussão com a seguinte tese: Com o “novo” formato que a 

História ganhou no século passado, desde a contribuição dos Analles, perpassando pela 

relação estabelecida com a Antropologia, com a Sociologia, com a Geografia  e com a 

                                                 
1 Favip- Faculdade do Vale do Ipojuca. Doutoranda em História Contemporânea pela Universidade do Minho e 

em História Social pela UFBA, mestre em Ciências da Sociedade, graduada e especialista em História pela 
UEPB. Auxílio financeiro para participação no evento concedido pelo Programa de Pós-Graduação em 
História Social da UFBA. 
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Economia, diante da inserção de novos fazeres históricos advindos da História Social,  

História Cultural e Nova História Cultural, a História ganha representatividade de valoração 

interpretativa no processo do fazer histórico. Nesse sentido a utilização das fontes históricas2 

também  passam a ser ampliadas em busca de uma maior complementariedade no que diz 

respeito ao campo teórico e ao que vem sendo investigado. As fontes orais são resultados 

desse processo, uma vez que aliada a memória coletiva representa o público investigado 

falando de suas próprias experiências, contudo fica ainda mais claro com as fontes orais, que 

são documentos históricos, que os “sujeitos são essencialmente históricos”, 

independentemente a que classe social esteja vinculado. Seguindo essa concepção produzimos 

esse trabalho, valorizando as fontes orais como documentos históricos. Organizamos o 

presente texto em dois momentos. No primeiro deles abordaremos as concepções teóricas que 

influenciaram nosso trabalho no que concerne à questão da oralidade, das identidades e da 

memória, no segundo apresentaremos um pouco das características de nosso objeto de 

investigação, nos referimos às feiras de Campina Grande-PB no Brasil e a feira de Ponte de 

Lima em Portugal, relacionando aos depoimentos, os discursos dos sujeitos de nossa pesquisa, 

os feirantes descrevendo sobre seu lócus de trabalho rotineiro. Nesse instante, portanto 

perceberemos as concepções valorativas desses depoentes promovendo um estudo 

comparativo dos lugares investigados. 

 

I. Oralidade, Memória e Identidade uma tríade necessária para a construção do sujeito 

             Trabalhar com fontes orais hoje virou “modismo” para aqueles que investigam 

sobretudo a História Contemporânea, no entanto se faz necessário que fiquemos atentos a 

algumas questões para não cairmos nas “garras” dos críticos da História Oral. Primeiramente 

temos que ter cuidado para não utilizarmos os depoimentos de maneira isolada, se faz 

necessários que dialoguemos com outras fontes para estarmos analisando e não apenas 

reproduzindo aquilo que foi dito por nossos depoentes. Essa relação dialética entre as fontes 

possibilitará críticas a respeito do que está escrito nos documentos e o que está sendo dito 

pelo nosso depoente. Nessa perspectiva estamos construindo nosso trabalho3, o que é um 

                                                 
2 É bom lembrar que a utilização de fontes orais como depoimentos históricos não é algo recente na História da 

humanidade, pois desde a antiguidade os historiadores já faziam uso de tal procedimento investigativo. No 
entanto, com o Positivismo essa prática metodológica “caiu em desuso”, embora Marx, Engels e outros 
tenham dado continuidade a essa prática, mas a partir da década de 1970 os historiadores procuram fazer a  
relação comparativa entre todas as fontes históricas não utilizando apenas a oralidade ou os documentos 
escritos como no passado.Debatendo questões referentes à memória e a História. 

3 Tese de doutoramento, intitulada: A dinâmica entre as resistências e estratégias de continuidade dos sujeitos 
nas feiras contemporâneas diante dos impactos decorrentes do  fenômeno da  globalização.(1985 ao presente) 
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desafio dado à relação que temos que estabelecer entre as fontes, a teoria e os dois universos 

de pesquisa investigados4
. Uma outra questão que devemos ficar atentos é para o fato de  

observarmos  que  fenômeno histórico é uma coisa e as lembranças traduzidas na memória 

dos entrevistados sobre o fenômeno histórico é outra, podendo ter relação entre si mas não 

necessariamente, daí a necessidade do estudo, a busca por essa investigação, confrontando os 

dados, as fontes sobretudo as consagradas oficiais e tidas como “verdadeiras”.  

          No que concerne entre a relação estabelecida entre oralidade e memória, não a vemos 

de forma desassociada, pois percebemos essa última como representação das lembranças 

vividas e travestidas em experiências, tendo a oralidade como possibilidade de denúncia ou 

mesmo de anunciação para fatos até então silenciados5.    

          Nesse contexto, percebemos o papel da memória coletiva no mundo moderno estando 

associado aos aspectos culturais, ligados a experiência, ao cotidiano, as práticas coletivas de 

sobrevivência, a formas de resistências, aos embates, e todas as ações dos indivíduos 

praticadas individualmente ou em grupo que são rememoradas de forma autoconsciente fruto 

de um processo histórico. Assim sendo, a memória pode ser considerada como fenômeno 

social com implicações históricas. Haja vista a memória não ser apenas um depositário de 

dados mas acima de tudo um instrumento socialmente criado e compartilhado.     

          Quanto à questão identitária estando relacionada à memória e a história oral, consiste 

no fato de sabermos que a História oral se desenvolveu na década de 1970 vinculada à 

problemática dos estudos das identidades. Percebemos, contudo a memória coletiva como 

configuração de formação de suas identidades. Nesse sentido a história oral é acima de tudo 

também social, construída a partir da relação identitária6 estabelecida entre os sujeitos por 

resultado de uma vivência culturalmente construída entre os sujeitos que tem lembranças 

comuns, e se estes possuem essas lembranças coletivas, o fazem necessariamente por fazerem 

parte de grupos sociais comuns, com aspectos sociais, simbólicos e materiais comuns, 

aspectos vinculados ao processo de identificação e construção dos sujeitos a partir da 

intermédio de experiências individuais refletidas no coletivo.  

 

 

 

                                                 
4 Estudo comparativo entre as feiras nortistas portuguesas e nordestinas brasileiras 
5 Tal concepção se baseia nos teóricos da História Oral e memória: Bosi (1998), Thompson (1998), Meihy 

(2002), Portelli (1997)Le Goff (1990), Halbawachs (1990). 
6 Essas identidades que nos referimos podem ser expressas nas procedências regionais, étnicas, de opções 

religiosas, de gênero, preferência de corrente política, entre outras. 
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II. A oralidade sobre as feiras, de autoria dos feirantes e fregueses  

 

                A feira de Ponte de Lima, localizada na região norte de Portugal, constituiu ao 

longo dos séculos um pólo dinamizador da actividade econômica regional, uma vez que 

concentrava pessoas de várias localidades do districto de Viana do Castelo, bem como de toda 

a província do Minho e da região da Ribeira Lima. A feira realizava-se quinzenalmente às 

segundas-feiras, e até hoje ainda é assim. 

                 Representa a feira mais antiga do território português7, datada de 1125, diante do 

Foral concedido por D. Teresa, que condenava o pagamento de 60 soldos a todos os homens 

que viessem à feira. As feiras portuguesas desde a sua origem foram consideradas como 

encontros periódicos, realizados uma vez por semana, quinzenalmente ou uma vez por ano, e 

sendo anual, como as feiras francas duravam e ainda duram quando tem uma semana inteira. 

Na sua origem serviam  como suporte para suprir as necessidades das explorações econômicas 

da zona rural, que tinham como principais produtos no inverno trigo, centeio, aveia e cevada e 

no verão o milho, a uva para o fabrico de  vinho, os legumes, feijão, favas, ervilhas, lentilhas, 

maças, peras, ameixas, figos, pêssegos, nozes, avelã, o linho para o vestuário, se vendia 

tecidos nas feiras, e ainda se conserva   algumas barracas para comercialização de tecidos e 

manufaturas de armarinhos, e principalmente no passado o comércio do gado vivo.  

                   A feira de Ponte de Lima também se constituiu e ainda conserva  como um espaço 

de trocas de informações e de sociabilidades. “Era nas feiras que se obtinham notícias do que 

se passava pelo mundo, do resultado das colheitas das regiões circunvizinhas, se trocava 

idéias, contavam histórias, lendas...”(GOMES, 2002: 9). As feiras são lugares de convivência, 

de sociabilidades, de encontros e desencontros, de concordâncias e de discordâncias, ou seja, 

consideramos8 as feiras como verdadeiro mosaicos de  espaços  de sociabilidade, onde a 

relação estabelecida entre tempo, agentes sociais e processos, concorre para que à vida 

citadina carregue grande diversidade e riqueza de possibilidades plurais de rituais, 

comportamentos, normas e limites de uso e apropriação do território urbano. Tais espaços são 

considerados como lugares que vão além de um simples local de compra e venda de 

mercadorias a locais sobretudo privilegiados onde se desenvolvem uma série de relações 

sociais,  de sociabilidade, ponto de encontro tradicional de amigos ou de simples conhecidos,  

                                                 
7 Afirmação presente em RAÚ, 1981: 63 
8 Idéia extraída do texto: IDENTIDADES PLURAIS EVIDENCIADAS NOS ESPAÇOS DAS FEIRAS 

LIVRES  LUSO-AFRO-BRASILEIRAS da mesma autora, apresentado no X Congresso Luso-Afro-Brasileiro 
de Ciências Sociais Linha temática: Identidades, etnicidade e racismo, realizado em Braga em fevereiro de 
2009.   
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lócus escolhido para os mais variados atos da vida social mantendo assim um sentido de 

permanência e de identidade, fato comprovado no depoimento da freguesa entrevistada Sra. 

Carmem Santos9 “É o  local onde se há muita coisa para comprar e para conviver, é uma 

distração, há pessoas que tiram a segunda para se juntar, passear depois do final de 

semana”,Sr. Américo Macedo10, feirante 20 anos do ramo de peixes, quando indagado a 

respeito do seu atrativo em relação à feira diz: “O trabalho em si, por onde ganhamos a nossa 

vida, lidar com os clientes, os passatempos com os nossos vizinhos, nossos colegas, fazer 

amizades e inimizades também”, acrescenta ainda quando indagado sobre as alegrias e 

tristezas vivenciadas na feira: “Tristes, quando sabemos que algum familiar faleceu, e alegre: 

a convivência com os nossos vizinhos de barracas, e quando não se vende não fazemos farra, 

mas nos divertimos uns com os outros”  a feira de Ponte Lima ainda é no presente um lugar de 

sociabilidades e de diversão, sobretudo para aqueles que conviveram nesse lócus no passado e 

portanto rememorizam quando revisitam. É o caso da freguesa há mais de trinta anos Maria 

do Céu11, diz: “Para mim que desde pequeninha vim e gosto de vir. A feira de Ponte de Lima 

é uma feira popular, as pessoas quando vê aqui vem pq gostam da feira, é tradicional e tem de 

tudo um bocadinho, é uma feira importante para nós da região...” 

                    Ainda hoje a feira de Ponte de Lima ainda é considerada como uma das mais 

concorridas de feirantes e fregueses no norte de Portugal, com oitocentos feirantes 

cadastrados, arrecadando para a câmara, vinte cinco mil euros por  feira12, e também dada a 

diversidade de produtos comercializados, apreciada também pelo artesanato e apresentações 

musicais com apresentações de danças típicas da região. Em que pese a evolução tecnológica 

ainda se mantém alguns hábitos do passado como “marralhar” ou “regatear” os preços dos  

produtos, a venda de alguns produtos típicos da região como tamancos em madeira para as 

lavradeiras que residem nas aldeias, às sardinhas, cestarias, o bacalhau, adereços para animais, 

a travessa de barro, a caneca, o artesanato, é o que diz o fiscal MARTINS já citado 

anteriormente: “(...) É muito importante, ainda faz escoamento dos artigos dos lavradores do 

concelho, ainda se ver: milho, centeio, linhas, ovos, recebe pessoas de cinqüenta freguesias, 

fora outros concelhos. A feira de Ponte de Lima é a segunda maior do país, Barcelos é a 

                                                 
9 Entrevista concedida à autora pela freguesa Carmem Santos, freqüentadora da feira há mais de 40 anos, em 10 

de dezembro de 2007, na feira quinzenal de Ponte de Lima. 
10 Entrevista concedida à autora pelo feirante Sr. Américo Macedo, comerciante na feira há mais de 20 anos, em 

10 de dezembro de 2007, na feira quinzenal de Ponte de Lima. 
11 Entrevista concedida à autora pela freguesa há mais de trinta anos Maria do Céu, em 10 de dezembro de 2007, 

na feira quinzenal de Ponte de Lima 
12 Entrevista concedida à autora pelo fiscal municipal há mais de 30 anos, Sr. Antonio Martins, em 10 de 

dezembro de 2007, na Câmara municipal de Ponte de Lima.   
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principal”. Na mesma direção em relação à importância e a diversidade de mercadorias temos 

o depoimento da freguesa Maria do Ceú, já citada anteriormente: “É mais cômodo, e eu gosto 

sempre de comprar aqui porque são coisas que as pessoas trazem de casa, são produtos mais 

naturais, e a roupa tem diversas roupas, não são roupas de marca mas são mais confortáveis, 

dar para o nosso dia-a-dia.” Continua em relação ao hábito de  “marralhar” ou “regatear” que 

vemos nas feiras, sendo também um importante atrativo sobretudo se comparado aos 

supermercados,“(...) gosto de vir aqui por causa disso pela amizade, pelo jeito como as 

pessoas acolhem, diferente dos supermercados, e se quiser fazer desconto, as pessoas dão 

enquanto nos supermercados é o que está lá mesmo”.  

                      Mesmo ainda representando um espaço de grande importância para a economia 

local, para a manutenção do tradicional e como lugar de sociabilidades a Feira de Ponte de 

Lima tem sofrido ameaças constantes da concorrência, nos referimos aos hipermercados, lojas 

e centros comerciais, que estão espalhados por todo o concelho e vizinhança. Sabe-se que em 

Portugal e nos demais países capitalistas, a exemplo do Brasil, o século XX foi marcado pela 

urbanização da sociedade e, ao longo destes cem anos, inúmeras foram às transformações que 

ocorreram na produção, na distribuição, na troca, no consumo e nas relações sociais. A 

dinâmica social e espacial deste período é caracterizada pelo novo formato de vida urbana, e 

nesse mundo urbano de transformações o comércio tem tido papel de destaque, pois a 

sociedade capitalista, tem reproduzido seus objetivos a todo instante. Novas formas de 

consumo foram implantadas sobretudo nesses novos lugares de comércio a exemplo dos 

Supermercados, os Shopping Centers, os Hipermercados, as Franquias e as Lojas de 

Conveniência. Os supermercados se constituem em superfícies comerciais que concentram 

territorialmente e financeiramente o capital, possibilitando às pessoas encontrarem num 

mesmo local, um grande conjunto de mercadorias disponíveis para seu abastecimento, não 

sendo necessário ir a vários pontos da cidade para a compra de produtos. (PINTAUDI, 1981: 

37-54.), aquilo que também representa a feira para alguns, como diz a freguesa Sra. Piedade13 

“Preços, compará-los e mais variedade, nas lojas antigamente tinha mais coisas, são coisas 

especificas, na feira não tem de tudo um pouco é quase um shopping, costumo dizer que é o 

shopping dos pobres.”  Contrariando essa fala, boa parte dos fregueses e feirantes se reportam 

a diminuição do movimento da feira tendo em vista a chegada das grandes superfícies, 

                                                 
13 Entrevista concedida à autora pela freguesa Piedade, freqüentadora da feira há mais de 30 anos, em 10 de 

dezembro de 2007, na feira quinzenal de Ponte de Lima 
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vejamos o que diz o feirante Sr. Manoel Ferreira14, quando indagado sobre as diferenças na 

feira de hoje e de vinte anos atrás, responde: “As grandes. Superfícies vieram tirar as feiras, as 

pessoas se afastaram e a tendência é se acabar, está difícil. Antes ganhava-se dinheiro hoje 

gasta-se. Na mesma direção encontramos os depoimentos da também feirante Sra.  Maria 

José15 : “Diferença está baixo o negócio, falta de dinheiro e muitos hipermercado, baixa o 

nosso negócio”. E da freguesa já citada anteriormente Maria do Céu, “Diferenças, hoje há 

mais supermercados, (cita dois supermercados) as pessoas vem à feira, mas os supermercados 

tiraram muito as pessoas das feiras, porque antes as pessoas vinham mais.”. O também já 

citado fiscal Sr. Antonio Martins, faz a mesma observação: “Concorrência, tendência a se 

acabar. O comerciante local está a se acabar por causa dos hipermercados e produtos 

chineses.” Percebemos contudo, muitas diferenças em relação ao passado limiano da feira, 

agora também com os novos atores os chineses e os ciganos.. “Ir a feira é competir com as 

grandes superfícies16 (...) vemos agora um grupo de pessoas que passou a dominar o espaço 

das feiras: os ciganos (....) temos uma pequena amostra do que é a feira de hoje: vende-se 

sapatos, roupas interior, camisolas e a t’shirt da moda” ( CAMPELO, 2007: 113), é o que diz 

o fiscal Antonio Martins:” (...) Tivemos ouro e prata e hoje não tem mais, hoje temos artigos 

modernos: chineses e ciganos vendem.” 

                           Percebemos contudo, que a Feira central de Campina Grande-PB, localizada 

na região nordeste do Brasil, atravessa pelos mesmos problemas, no que concerne a 

concorrência das grandes superfícies. Localizada no centro da cidade, convive com 

supermercados ao seu redor, bem como com lojas comerciais, restaurantes. No entanto, 

também se constitui como lugar de memórias17, de lembranças, de tradições, de 

sociabilidades, além de ser local de fonte de renda para aqueles que sobrevivem dela, como 

ofício e sustentáculo para muitas famílias. 

                    A origem da feira de Campina Grande, se confunde com a própria formação da 

cidade, como também é responsável pelo desenvolvimento dele. A cidade servia como 

entreposto comercial18, dada a sua localização geográfica.  

                                                 
14 Entrevista concedida à autora, pelo feirante Sr. Manoel Ferreira comerciante do ramo de peixes  há mais de 30 

anos, em 10 de dezembro de 2007, na feira quinzenal de Ponte de Lima.  
15 Entrevista concedida à autora, pela feirante Sra. Maria José, comerciante em   há mais de 10 anos, em 10 de 

dezembro de 2007, na feira quinzenal de Ponte de Lima 
16 Fato também observado por Álvaro Campelo no texto: Patrimônio imaterial de Ponte de Lima. Editado pelo 

município de Ponte de Lima. 
17 ver ARAÚJO, 2006:86 
18 ver ALMEIDA, 1964:56 
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                   Junto com as reformas urbanísticas do século XX, sobretudo na década de 1950-

6019 a feira se adaptou ao novo formato da cidade. Hoje conta com mais de 300 boxes, fora os 

ambulantes e feirantes não cadastrados.    

                   Em relação especificamente a feira de Campina Grande-PB verificamos que a 

maior parte das características comungam com as da feira de Ponte de Lima, a exemplo da 

feira como lugar de sociabilidade, é o que diz o feirante Joaquim Pereira20 “(...) encontro 

meus fregueses fora da feira e os considero como amigos, aqui a psicologia rola para 

conversar e tudo mais, e dar conselho”, na mesma direção temos o depoimento da freguesa  

Maria de Fátima21: “Gosto de vir, amigo aqui é uma beleza,  é uma festa de amigos, por isso é 

que eu venho mais, (...) para mim aqui é uma festa dia de sábado, porque é alegre, n dia que 

eu não venho no sábado  não sei que dia é, é muito bom, a gente palestra, compra o que quer... 

A feirante Viviane22 diz: ” a feira é um divertimento, pode está com o problema que for mas 

conversa se diverte e esquece.” A freguesa Joana Pires23: “tenho feirantes amigos sim lógico 

adoro aquele povo, me relaciono muito bem com eles” . Também em relação a os novos 

formatos de diminuição dos fregueses nas feiras, devido sobretudo a os novos hábitos de 

consumo, ou melhor de lugares de consumo, é o caso específico dos centros comerciais, 

shopping centers, supermercados e centros de abastecimento, como as ceasas.   

                        Percebemos contudo nos depoimentos proferidos pelos entrevistados que nas 

feiras de Portugal e do Brasil, os sujeitos se identificam com os valores que são  interessantes  

Para cada grupo social. Nesse sentido os feirantes discorrem sobre a feira naquilo que lhe é 

mais representativo, ou seja,  a movimentação, as vendas, os negócios. Já os fregueses, 

também a partir dos seus valores e interesses, buscam a feira pela diversidade de mercadoria, 

pela credibilidade, ou legitimidade dos produtos e sobretudo pelos preços das mercadorias, 

por serem mais “em conta”.  

           Concluímos portanto,  o presente texto afirmando a tese que as feiras tiveram grande 

importância para  a economia local desde a era medieval. No entanto, na contemporaneidade, 

sobretudo nas décadas de 70 e 80 do século XX, essas feiras cederam lugar aos lugares 

                                                 
19 ver SOUSA, 2001:89 
20 Entrevista concedida à autora pelo feirante Joaquim Pereira, comerciante há mais de 20 anos, em 20 de 

fevereiro de 2008, na diária de Campina Grande-PB 
21 Entrevista concedida à autora pela freguesa Maria de Fátima, 82 anos, freqüentadora há mais de 50 anos, em 

20 de fevereiro de 2008, na diária de Campina Grande-PB 
22 Entrevista concedida à autora pela feirante Viviane comerciante de raízes a  mais de 8 anos, em 20 de 

fevereiro de 2008, na diária de Campina Grande-PB 
23 Entrevista concedida à autora pela freguesa Joana Pires, freqüentadora há mais de 40 anos, em 27 de fevereiro 

de 2008, na diária de Campina Grande-PB 
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modernos a exemplo dos supermercados e centros comerciais, os shopping certers. A 

globalização  e a abertura de mercado trouxe a livre concorrência as cidades, desencadeando a 

diminuição crescente da movimentação comercial das feiras. Mas o fato é que apesar de toda 

essa concorrência as feiras ainda continuam existindo e com forte tendência a continuarem em 

virtude de sua representação como lócus de sociabilidade de ressignificação de memória  e 

patrimônio.” 
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Museus como espaço de interdisciplinaridade e o ofício do historiador 
 

Manuelina Maria Duarte Cândido* 
 
Resumo 
Os museus são instituições que preservam referências patrimoniais e, por meio delas, 
propõem reflexões amplas sobre o homem, seu meio ambiente e suas atividades, por isso se 
vinculam necessariamente ao conhecimento interdisciplinar. Hernández-Hernández (2006, 
331) afirma que o discurso museológico deve ser aberto, plural, diversificado, multilíngüe e 
multifacetado como é a experiência das diferentes sociedades que formam a história da 
humanidade. A Museologia é uma disciplina aplicada, voltada para a comunicação do 
conhecimento produzido por áreas básicas e que se insere em um campo relacional: homem – 
objeto – cenário. Portanto, é intrinsecamente interdisciplinar. Entre as áreas básicas dos 
museus a História é muito presente, além do fato de que todo museu é histórico, pois as 
referências patrimoniais lá reunidas, mesmo que por outros critérios (artísticos, científicos), 
são historicamente produzidas e se encontram inseridas em uma temporalidade que 
transcorrerá durante toda existência do objeto no museu, criando novos sentidos e 
significados. Por esta razão, o museu é um espaço propício para o exercício do ofício do 
historiador, juntamente com outros profissionais. Trazemos neste trabalho uma reflexão sobre 
limites e afinidades entre História e Museologia. 
Palavras-chave: 
Museus, conhecimento interdisciplinar, Museologia 
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Museums, interdisciplinary knowledge, Museology 
 

 

 

 

 

O simpósio internacional do ICOFOM (Comitê Internacional para a Museologia do 

ICOM – Conselho Internacional de Museus) de 2006 realizado em Córdoba, na Argentina, 

teve como tema “Museologia – um campo de conhecimento: Museologia e História”. Em seu 

texto de provocação, Martin Schaerer declarava que: 

“Se podría afirmar, con cierta ligereza, que sólo hay museos históricos. Si 
definimos el presente como un período de tiempo extremadamente corto, los museos 
sólo pueden mostrar el pasado con objetos de tiempos anteriores. Incluso una 
exposición que trate el futuro desarrollo urbano, sólo puede ser representada 
utilizando ideas y modelos del ayer.” (SCHAERER, 2006: 39) 
 

De fato, mesmo pensando nas três grandes categorias de museus, quais sejam os de 

história, os de arte e os de ciência, é inegável a participação da história em cada um deles, 

visto que em maior ou menor grau dos de ciência e de arte também se apóiam em (ou 

contribuem para) conhecimentos oriundos da história da ciência ou da história da arte. 
                                                 
* Historiadora, especialista em Museologia, mestre em Arqueologia 
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A bibliografia sobre história dos museus apresenta essa divisão como conseqüência 

da especialização dos museus originalmente ecléticos: seriam artísticas, de ciência e de 

história as grandes tipologias de museus, nos quais se enquadrariam subclasses como os 

museus antropológicos ou de cultura popular, entre outros. A divisão ainda citada 

contemporaneamente para fins didáticos, não representa uma negação das interfaces destas 

tipologias, atestadas por possíveis abordagens da história da arte, da história da ciência, ou da 

compreensão da produção do conhecimento histórico como fazer científico, entre outras:  

“Toda ciência, tomada isoladamente, não significa senão um fragmento do 
universal movimento rumo ao conhecimento. (...) para melhor entender e apreciar 
seus procedimentos de investigação, mesmo aparentemente os mais específicos, 
seria indispensável [saber] associá-los (...).” (BLOCH, 2001: 50) 
 

Tomando a História como a “ciência dos homens no tempo” (idem: 54), 

compreendemos que esteja sempre presente em todos os museus, pois seja qual for sua 

natureza, como afirmou Schaerer, apresenta sempre idéias do passado, mesmo quando for o 

mais recente. As referências patrimoniais aí reunidas, mesmo que por outros critérios 

(artísticos, científicos), são historicamente produzidas e se encontram inseridas em uma 

temporalidade que transcorrerá durante toda existência do objeto no museu, criando novos 

sentidos e significados. 

Pensar a historicidade não somente da nossa herança, mas das idéias e mentalidades 

envolvidas nos processos de musealização é um papel irrefutável do historiador dentro dos 

museus. Outro ofício intrínseco ao universo museal é o das pesquisas nas chamadas áreas 

básicas, especialmente por olhares interessados em estudos de cultura material. Assim, 

museus de arqueologia, de história, de antropologia e de astronomia, por exemplo, precisarão 

respectivamente de pesquisadores das áreas de Arqueologia, História, Antropologia e 

Astronomia. O museu é, portanto, espaço propício para o exercício do ofício do historiador, 

juntamente com outros profissionais. 

Os museus são instituições que preservam referências patrimoniais e, por meio delas, 

propõem reflexões amplas sobre o homem, seu meio ambiente e suas atividades, por isso se 

vinculam necessariamente ao conhecimento interdisciplinar. Hernández-Hernández (2006, 

331) afirma que o discurso museológico deve ser aberto, plural, diversificado, multilíngüe e 

multifacetado como é a experiência das diferentes sociedades que formam a História da 

humanidade. 

Porém, qual é a especificidade da Museologia dentro dos museus, especialmente os de 

História? Ao falar de sua formação profissional, Vinos Sofka destacou, no percurso para 

chegar a ser museólogo, o senso sistemático e aptidões interdisciplinares de advogado, 
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métodos gerenciais de administrador, habilidades manuais de pedreiro e sabedoria de pessoa 

comum (SOFKA, 1995 apud CERÁVOLO, 2004: 249). Esta informação nos leva a pensar o 

que faz desse campo atraente aos olhos de arquitetos, historiadores, arqueólogos, biólogos, 

bibliotecários, médicos, engenheiros. Mas também o que diferencia da História este campo 

com tantas áreas de contato. 

Segundo Bruno (1996), a Museologia é uma disciplina aplicada cujas preocupações 

principais são a identificação e análise do comportamento do homem em relação ao seu 

patrimônio; e o desenvolvimento de processos que convertam o patrimônio em herança e 

participem da construção das identidades. A especificidade da Museologia é o estudo do fato 

museal, conceituado por Rússio como “a relação profunda entre o homem, sujeito 

conhecedor, e o objeto que é parte da realidade à qual o homem pertence e sobre a qual ele 

age” (RÚSSIO, apud SANTOS, 1996: 92). 

Como disciplina aplicada podemos destacar dois aspectos: por um lado o viés de 

aplicação não prescinde da teoria mas também impõe a necessidade da experimentação para 

elaboração e revisão do pensamento teórico. Por outro, aplicando-se à comunicação do saber 

produzido em outras áreas do conhecimento, a Museologia compreende a impossibilidade de 

se desenvolver em um percurso solitário, visto que seus métodos e técnicas (e 

conseqüentemente a teorização) estão intimamente ligados à natureza dos acervos ou das 

referências patrimoniais, não são pura abstração. E necessitam, por isso, dialogar com os 

diferentes campos disciplinares, denominados anteriormente como áreas de pesquisa básica. 

“A medida que nos adentramos en la reflexión sobre la museología nos vamos 
dando cuenta de que necesitamos ampliar nuestros conocimientos sobre la 
estructura semiótico-discursiva en la que se fundamentan nuestras sociedades 
posmodernas, porque solamente así podremos dar respuestas a los nuevos retos que 
éstas nos plantean. Esto supone para la museología un esfuerzo de 
conceptualización que ha de llevarla a sobrepasar el interés centrado en los objetos 
para fijarse con mayor detenimiento en las exposiciones temáticas donde lo que 
menos importa es el objeto auténtico y lo que más preocupa son las ideas que se 
pretenden presentar.” (HERNÁNDEZ-HERNÁNDEZ, 2006: 325) 
 

Por esta razão independente do modelo museológico, de uma instituição museológica 

ser mais ou menos tradicional, ela sempre deverá ter o amparo interdisciplinar, embora haja 

disciplinas mais reforçadas em diferentes perfis institucionais, como vimos. Os museus 

devem manter um diálogo atualizado com a produção do conhecimento e nas diferentes áreas 

com o pensamento contemporâneo. 

Waldisa Rússio em seus escritos recomendava a interdisciplinaridade como método de 

pesquisa, de ação e de formação profissional em museus. Convocava a uma associação dos 

recursos humanos e à “reflexão conjunta de muitas inteligências sobre um mesmo projeto” 
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(RÚSSIO, 1977: 133), postura essa que, em sua análise, não é alimentada pelos modelos de 

formação em Museologia de então. 

A interdisciplinaridade é tida como “crítica da especialização e recusa de uma ordem 

institucional dividida” (PORTELLA in CHAGAS, 1994: 47). Percebemos na Museologia um 

grande potencial de articulação em equipes interdisciplinares, voltada para a comunicação e 

gestão da informação gerada em outras áreas do conhecimento.  Ela tem um forte papel de 

mediação, entre referência patrimonial e sociedade, entre conhecimento científico e público 

leigo, e entre os diferentes campos do conhecimento que se articulam no museu. 

Devo destacar que isto não significa dizer que a Museologia não produza ela mesma 

conhecimento novo, mas que este conhecimento deve ter como interesse a mediação de 

grupos de trabalho interdisciplinares envolvidos em processos de comunicação e gestão de 

informação proveniente das áreas básicas. Por outro lado, existem caminhos para que mesmo 

considerando as especificidades da Museologia, seja permitido a profissionais de outras áreas 

se aproximarem dos instrumentos desenvolvidos pela Museologia para potencializar a 

administração da memória e a educação para o patrimônio. Esta proposta denominada por 

Bruno (2006) como pedagogia museológica possibilita o compartilhamento de conhecimentos 

técnico-metodológicos da Museologia com a comunidade de uma maneira geral, e por que 

não, dentro da própria comunidade de profissionais de cada instituição. 

Os museus são, portanto, um locus com grande potencial para experimentação do 

conhecimento interdisciplinar (tanto de sua construção como de sua fruição). 

A conexão entre museus e conhecimento interdisciplinar ocorre intrinsecamente pelo 

exercício do saber-fazer museológico, visto que a Museologia se operacionaliza por 

intermédio de uma cadeia complexa de ações de salvaguarda e de comunicação patrimoniais. 

Aquela se desdobra em documentação e conservação, que podem envolver conhecimentos (e 

profissionais) oriundos de áreas como Restauração, Ciências da Informação, Química, 

Biologia, Informática, Audiovisual, além dos profissionais ligados ao campo específico do 

acervo. A comunicação envolve expografia e ação educativo-cultural, que por sua vez 

remetem a uma articulação de conhecimentos ligados a Arquitetura, Cenografia, 

Comunicação Visual, Pedagogia, Avaliação, e, mais uma vez, da área básica ligada às 

referências patrimoniais que serão comunicadas. 

Além destas disciplinas envolvidas nas ações da cadeia operatória museológica e na 

pesquisa e produção do conhecimento a partir dos acervos, há todo um âmbito da gestão do 

museu que envolve Administração, Recursos Humanos, Economia, Direito e outros campos 

do conhecimento. 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Se, por um lado, a formação museológica em nível de pós-graduação permite 

acrescentar a estas áreas básicas o saber museológico, a formação em nível de graduação nos 

desafia a apresentar este universo amplo sem perder a especificidade da Museologia e sem ser 

raso nas abordagens das disciplinas afins, permitindo ao aluno em formação compreender seu 

papel específico na equipe interdisciplinar e escolher em que área da Museologia deseja se 

especializar. Da mesma forma, é importante que os estudos de cultura material, de educação 

para o patrimônio, e de comunicação / educação em museus apareça na formação profissional 

de áreas que produzem conhecimento a partir da formação de coleções (como Etnologia, 

Arqueologia e Botânica, para citar apenas algumas) e de História, pela íntima relação com os 

museus já explicitada: “Falar da ‘História tornada matéria’ é uma das maneiras possíveis de 

começar a falar em museus”. (BITTENCOURT, 2003:152) 

Pensamos que a Museologia seja uma apenas, ainda que com importantes vagas/ ondas 

de renovação. A especificidade da ação preservacionista, voltada para a salvaguarda e 

comunicação das referências patrimoniais é o que diferencia de outras áreas do conhecimento 

e dá unidade aos diferentes modelos de aplicação. Outra característica é sempre lançar mão de 

conhecimentos de diversos campos do saber. Varine-Bohan (in DESVALLÉES, 1992: 64-65), 

ao propor a formação para profissionais de museus adequados para servirem ao 

desenvolvimento do homem apresenta três domínios principais cuja articulação permitirá à 

Museologia preparar profissionais em sintonia com essa demanda:  

- Antropologia Social e Cultural, Sociologia, Psicologia, Economia (aplicadas aos 

problemas nacionais e locais de desenvolvimento);  

- Estudos de metodologia (do trabalho multidisciplinar, das comunicações de 

massa, da pedagogia, das pesquisas de avaliação);  

- Elaboração de técnicas de desenvolvimento adaptadas ao caráter específico do 

museu. 

Na Mesa Redonda de Santiago do Chile (1972) surgiu a idéia traduzida como a de um 

museu integral. Entretanto, por não ser possível musealizar tudo, por serem indissociáveis 

memória, museu e seleção, a reflexão museológica internacional vem questionando este 

conceito e se aproximando do museu integrado, sugerido em 1992, em Caracas. Ao invés da 

pretensão de totalidade, a viabilização da integração. No plano prático, esta posição conduz 

aos museus interdisciplinares devido à integração: entre diferentes vertentes patrimoniais – 

conseqüentemente de disciplinas e de profissionais; entre diversas atividades e setores das 

instituições museológicas; entre as comunidades e os museus. 
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Partindo das mesmas premissas, o museu concebido por Desvallées (1992 : 59) é 

necessariamente interdisciplinar: “Ce musée présente tout en fonction de l’homme: son 

environnement, ses croyances, ses activités, de la plus élémentaire à la plus complexe. Le 

point focal du musée n’est plus l’‘artefact’ mais l’Homme dans sa plénitude”1. Por este 

enfoque amplo sobre o homem, os museus se vinculam necessariamente ao conhecimento 

interdisciplinar. Hernández-Hernández (2006, 331) afirma que o discurso museológico deve 

ser aberto, plural, diversificado, multilíngüe e multifacetado como é a experiência das 

diferentes sociedades que formam a história da humanidade. 

Para Waldisa Rússio (s.d.) o museu se refere ao homem e à vida, e para dar conta desta 

complexidade precisa lançar mão do conhecimento integrado que a extrema especialização 

precisou separar. Alguns cursos de graduação em História ainda não possuem disciplinas 

voltadas para a memória e o patrimônio ou, mais precisamente, os museus. Os estudos de 

cultura material, principalmente, não ocupam o espaço devido nas grades curriculares, os 

historiadores necessitam olhar com atenção este possível campo de exercício profissional. 
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FRANCISCO IGLÉSIAS E AS INTERPRETAÇÕES DO BRASIL:  
NOTAS SOBRE UM DISCURSO HISTORIOGRÁFICO 

 
Alessandra Soares Santos* 

 
RESUMO: Este trabalho pretende apresentar os resultados preliminares da análise das obras 
do historiador Francisco Iglésias (1923-1999) sob o ponto de vista da Teoria e da História da 
Historiografia. Pretendemos refletir sobre como este autor construiu o seu discurso sobre a 
história e, ao mesmo tempo, como este discurso ofereceu elementos para delimitar o próprio 
campo desta disciplina no Brasil e, em especial, em Minas Gerais. Consideramos que a crítica 
historiográfica da sua produção no campo da História Econômica, da História de Minas e da 
História da Historiografia, publicada entre as décadas de 1950 e 1990, pode ser uma porta de 
entrada para o debate acerca das interpretações da história mineira e brasileira, e para a 
discussão da especificidade da ciência histórica no contexto da institucionalização do curso de 
História em Minas Gerais. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Historiografia brasileira – Historiografia mineira – Francisco Iglésias 
 
ABSTRACT: This paper presents preliminary results from Francisco Iglésias' production 
analysis under the terms of Theory and Historiography History. Our aim is to examine how 
this author built his speech about history and, at the same time, how this speech offered 
elements to delimit the field of this discipline in Brazil and, specially, in Minas Gerais. 
 
KEY-WORDS: Brazilian historiography history – Francisco Iglésias 
  

 Qual a relação entre a pesquisa empírica e a teoria da história? O historiador pode 

compreender seu objeto sem que esteja ancorado numa teoria histórica? A teoria pode se 

impor sobre a documentação e sistematizar a experiência vivida? A experiência vivida pode 

ser apreendida sem que uma teoria direcione o olhar do historiador? A querela empiristas x 

teóricos ainda hoje alimenta entre os historiadores discussões que mais parecem um diálogo 

de surdos. Aqueles que priorizam a pesquisa empírica e documental tendem a desprezar a 

discussão teórica; aqueles que se dedicam às reflexões teóricas se negam a aceitar o apoio 

documental. Essa recusa recíproca pode tornar estéril a produção de ambos, perdendo com 

isso o próprio conhecimento histórico.  

 Se ainda hoje essa dicotomia não foi totalmente superada, não surpreende que durante 

as décadas de 1950 e 1960, a prática historiadora no Brasil tenha sido marcada por estes dois 

caminhos supostamente distintos: o da teorização e o do empirismo. No discurso oficial dos 

tradicionais institutos de pesquisa (IHGB, ABL etc.) ou nos currículos e nas leituras feitas nas 

salas de aula dos incipientes cursos de graduação em História, a concepção narrativa era 

limitada aos fatos, essencialmente descritiva, reveladora do exaustivo trabalho do agir 
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empírico. Essa forma tradicional de conceber a natureza do ofício do historiador e o próprio 

ensino da História se contrapunha a uma visão que buscava a descoberta das ligações entre os 

fatos, a compreensão interior da matéria documental e o conhecimento dos problemas 

históricos. Sobre essa vertente renovadora, atenta ao rigor metodológico e consciente de suas 

filiações teóricas, recaía a influência da Escola dos Annales ou da perspectiva teórica 

marxista. Apresentava-se a tendência a uma história estrutural, crítica, inovadora em relação 

às fontes e, principalmente, baseada em pressupostos teórico-metodológicos mais ou menos 

explícitos (FALCON, 1996). 

 Durante esse processo de reorganização da estrutura universitária, portanto, houve 

uma reconfiguração de vários aspectos do campo disciplinar da História com influência em 

suas práticas investigativas e narrativas, bem como em sua interpretação do processo de 

formação da civilização brasileira (CÔRTES, 2008). Esse foi o momento da “segunda 

revolução historiográfica”, onde pensadores como Raymundo Faoro, Antônio Cândido, Celso 

Furtado e Florestan Fernandes, entre outros, apresentaram seus trabalhos na esteira dos 

grandes intérpretes do Brasil dos anos 1930, como Sérgio Buarque de Holanda, Gilberto 

Freyre e Caio Prado Jr. Alguns temas abordados nesse período já estavam consolidados: a 

busca de um identidade e uma cultura própria para o Brasil e as condições do país para a 

modernização. Entretanto, o processo histórico brasileiro foi interpretado através de novas 

abordagens que privilegiavam os conflitos de classe e os entraves estruturais que impediam o 

desenvolvimento econômico e social do país. As condições e perspectivas criadas pelo 

pensamento brasileiro anterior já não respondiam aos novos problemas da época: o da 

transição da sociedade baseada no capitalismo agrário para a sociedade baseada no 

capitalismo industrial, o das relações de produção no campo e nas cidades, o da consciência 

nacional, o do imperialismo e o da relação entre as classes e o Estado. Era preciso 

reinterpretar o Brasil (REIS, 1999). 

 Foi nesse contexto que Francisco Iglésias iniciou uma obra historiográfica que pode 

ser considerada como uma das mais fecundas produzidas na universidade brasileira. Suas 

reflexões sobre teoria e metodologia, sobre o ofício de historiador, sobre o que é a História e 

sobre os rumos do processo histórico brasileiro aconteceram no mesmo momento em que os 

cursos de História foram institucionalizados e ganharam contornos próprios, visando à 

profissionalização. Ele integrou a primeira turma do curso de História e Geografia da 

Universidade Federal de Minas Gerais, tendo se formado em 1945, e fez parte do grupo de 

historiadores das décadas de 1950 e 1960 que foram responsáveis pela efetiva 

profissionalização dos estudos históricos no Brasil e, em especial, em Minas Gerais.  
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 Filho de imigrantes espanhóis, Francisco Iglésias nasceu em Pirapora (MG), em 1923. 

Pela própria origem familiar (seu pai era um mecânico ferroviário interessado pelas lutas 

socialistas e pela guerra civil espanhola), a história e a política apareceram muito cedo em sua 

vida. Vivenciou e combateu duas ditaduras, a de Getúlio Vargas e Militar. Filiou-se ao PCB, 

mas decepcionou-se com a descoberta do stalinismo e abandonou a militância partidária. 

Estudou no Ginásio Mineiro e integrou a primeira turma do curso de Geografia e História da 

Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de Minas Gerais. Teve uma 

participação atuante no Diretório Acadêmico da Faculdade, na União Estadual dos Estudantes 

e na Associação dos Escritores Mineiros. Em 1945, participou do I Congresso Brasileiro de 

Escritores, promovido com o intuito de combater o já decadente Estado Novo e garantir a 

liberdade de expressão. Manteve contato com intelectuais de diferentes regiões do Brasil, 

representantes de diferentes visões teóricas sobre a atividade intelectual e sobre a cultura 

brasileira. 

 Conhecido por sua enorme erudição, por seu conhecimento apurado da linguagem e 

por seu espírito crítico refinado, Francisco Iglésias era aberto a uma diversidade de interesses 

intelectuais e essa característica pode ser percebida em sua vida e em suas obras. Professor da 

Faculdade de Ciências Econômicas da UFMG entre 1949 e 1982, ele próprio viveu a 

interdisciplinaridade. É estranho que ele não tenha feito parte do corpo docente do 

departamento de História, mas isso se explica pela frustração de ter visto a cadeira de História 

do Brasil ser transformada em moeda de troca de favores. Ela foi entregue a um advogado 

protegido do senador Mello Vianna, responsável pela federalização da universidade.1 Essa 

permanência de pessoas sem preparo especializado nos domínios da universidade e dos 

estudos históricos nunca foi muito tolerada por Iglésias. Sua obra é recheada de críticas aos 

“amadores” que, segundo ele, não percebem que a ciência histórica é trabalho para os que 

dominam as técnicas e metodologias da disciplina. 

 Embora tenha elaborado trabalhos relevantes na década de 1940, publicados em 

revistas especializadas enquanto ainda cursava a graduação, foi na década de 1950 que sua 

carreira acadêmica começou como professor de História Econômica Geral e do Brasil no 

curso de Economia. Nesse contexto, Francisco Iglésias teve que lidar com as pressões de 

                                                 
1 Em entrevista a Maria Efigênia Lage de Resende, Francisco Iglésias narra e avalia ironicamente o episódio: 

“O Mello Vianna disse ao Alvim que tinha um amigo advogado brilhante e que seria um excelente professor 
da disciplina. Lógico, não é? Quem não domina ciência nenhuma pode muito bem ser professor de história do 
Brasil! Afinal todo mundo já ouviu falar na Marquesa de Santos, no Tiradentes, no Pedro Álvares Cabral. Não 
pode é ser professor de oftalmologia, de cirurgia facial... Vejam que azar o meu! Fiquei muito frustrado, mas 
pouco depois recebi um telefonema do Yvon Magalhães Pinto me convidando para ser assistente na 
Faculdade de Ciências Econômicas”. (RESENDE, 1998) 
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várias linhas de força que atuaram na produção historiográfica até a década de 1970 e que, em 

síntese, problematizaram o caráter singular da modernidade no Brasil.  De um lado, 

intelectuais identificados com os ideais do nacionalismo e com a descrição de um processo de 

autonomia e emancipação na história do Brasil em direção a uma crescente superação do 

atraso colonial e do subdesenvolvimento. De outro, um grupo de cientistas sociais e 

historiadores responsáveis pela reorganização da estrutura de ensino e pesquisas acadêmicas, 

cujas preocupações giravam em torno das estruturas profundas que enraizavam o duradouro 

sistema colonial na história do Brasil (CÔRTES, 2008).  

As diferenças teórico-metodológicas surgidas no interior dos embates entre essas 

perspectivas historiográficas levaram a uma maior especialização dos historiadores e a uma 

fragmentação da sua identidade (FALCON, 1996). Por outro lado, segundo Côrtes (2008), é 

dentro desse embate geracional entre dois paradigmas cognitivos – historicismo e 

estruturalismo – que a atual cultura histórica brasileira teria se constituído como campo 

disciplinar e organizado o sistema acadêmico vigente de forma profissional e democrática. 

Sendo professor e pesquisador da área de História na Faculdade de Ciências Econômicas, 

como Francisco Iglésias se posicionou no debate historiográfico desta época? Como ele 

construiu o seu discurso sobre a História? Como ele sistematizou e interpretou o processo 

histórico mineiro e brasileiro? 

 Consideramos que a produção historiográfica de Francisco Iglésias representou para a 

historiografia mineira esse momento de profissionalização e democratização da nossa vida 

intelectual. Foi a partir de sua ação docente e de suas publicações no campo da história que se 

conformou uma identidade intelectual entre os jovens cientistas sociais e historiadores 

mineiros. Nossa hipótese é que a “cultura historiográfica” em Minas Gerais se consolidou em 

torno de três pilares principais, por cuja fundação Francisco Iglésias foi responsável. Ele   

ofereceu aos intelectuais mineiros as perspectivas orientadoras de seus trabalhos através da: 1) 

apresentação de novas teorias (por exemplo, a dos Annales) que deram outro significado à 

experiência vivida; 2) constituição de regras metodológicas concretas e da ideia de uma 

necessária ruptura epistêmica com o senso comum a fim de proporcionar a neutralidade 

científica; e 3) definição de uma função social para o conhecimento histórico. 

 Transitando por vários campos das ciências sociais e por diferentes centros 

acadêmicos, Francisco Iglesias talvez tenha sido o historiador mineiro que, em sua época, 

mais se destacou nacionalmente. Ele era visto como uma “ponte entre tribos acadêmicas” e 

circulava à vontade por entre o fogo cruzado das vaidades e divergências da vida intelectual 

no país (CARVALHO, 1989). Mas tendo permanecido em Minas, ele deu instrumentos 
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teóricos para os historiadores daí, “traduzindo”, ou seja, tornando em linguagem mais clara, as 

obras de filósofos, economistas e cientistas sociais que formaram uma geração de 

historiadores mineiros. 

 Ao mesmo tempo em que Francisco Iglésias fez a defesa da utilização do instrumental 

teórico das demais disciplinas das ciências sociais pelos historiadores, ele reafirmou a 

necessidade da base empírica, da investigação de arquivo, da prova documental que leva à 

verdade histórica. Seu objetivo era libertar a história do diletantismo e do autodidatismo 

através de uma compreensão maior dos métodos e teorias que se impõem à ciência histórica. 

A prática da interdisciplinaridade o ajudou a perceber melhor o trabalho do historiador, pois, 

indo para as ciências econômicas, ele passou a ter contato com uma ciência social mais 

objetiva, mas próxima do ideal científico da mensuração e da objetividade. 

 Paralelamente a essa articulação entre a pesquisa empírica e a teoria, a obra de 

Francisco Iglésias representou para a historiografia brasileira um ponto de contato entre a 

perspectiva dos Annales e o marxismo. Desde a década de 1950, em um contexto marcado 

pela explicação da realidade através de teorias monocausalistas ou de fatores predominantes, 

no momento mesmo em que o pensamento marxista ganhou autonomia teórica, as reflexões 

de Francisco Iglésias já incorporavam a noção de totalidade e de interdisciplinaridade dos 

Annales, sobretudo influenciadas pelas leituras de Marc Bloch.  

 Na tentativa de conjugar a análise das estruturas econômicas com o conhecimento do 

particular e do que era regional, sua “fórmula” era tratar o pormenor com a perspectiva geral. 

O historiador deveria ter sensibilidade para entender o particular dentro do todo. 

Consideramos que o seu fascínio pelas propostas de periodização – ele criou uma nova 

periodização para a história republicana do Brasil, para a história de Minas, para o processo 

industrial do Brasil, para a história da historiografia brasileira – o levou a selecionar os 

eventos que indicariam os marcos dessa relação entre o particular e o todo.  

 E foi assim que Francisco Iglesias pensou o mundo brasileiro: necessariamente ligado 

ao contexto que o país fazia parte, o mundo americano e a Europa. A história brasileira teria 

sido sempre um reflexo do que acontecia em outros centros. O crescimento ou o retrocesso, a 

estagnação ou os impulsos, tudo decorreria da conjuntura internacional que comandaria a vida 

brasileira. A história colonial e imperial foi pensada no contexto das idéias predominantes na 

Idade Moderna européia, entre os séculos XV e XVIII, o Mercantilismo e o Iluminismo. A 

colonização portuguesa foi analisada em contraste com a colonização espanhola; a monarquia 

foi vista no contexto do republicanismo do continente americano.  

 Da mesma forma que a história nacional deveria ser pensada em um contexto mais 
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amplo, a história de Minas Gerais também só poderia ser entendida na sua relação com a 

história do Brasil. Ele lamentava a carência de estudos mineiros, o que contrastava com a 

importância econômica e política do Estado no contexto nacional. Sustentamos que Francisco 

Iglesias contribuiu não só para a profissionalização do fazer historiográfico em Minas Gerais, 

já que foi um dos primeiros historiadores a ter uma formação universitária no Estado, mas 

também para a abordagem de novos objetos e para uma nova interpretação da história 

mineira. Em sua época, ele representava o ponto de vista da historiografia de Minas Gerais 

frente à hegemonia das historiografias carioca e paulista. 

Em seu primeiro livro, Política econômica do governo provincial mineiro (1835-

1889), escrito para a obtenção do título de livre-docência em 1955 e publicado em única 

edição pelo Instituto Nacional do Livro em 1958, ele inaugurou uma nova perspectiva de 

análise histórica ao privilegiar a economia mineira do século XIX como objeto de estudo. Até 

então, os trabalhos realizados sobre a economia em Minas se concentravam no período do 

“ciclo do ouro”, pois acreditava-se na sua decadência após a crise da mineração no final do 

século XVIII. Entretanto, os estudos de Iglésias apontaram para um reestruturação econômica 

baseada principalmente na agricultura e na pecuária após esta crise (IGLÉSIAS, 1970). 

Apesar da sua interpretação inovadora não ter tido grande repercussão na época, já que 

prevaleceu a noção da “decadência generalizada” de Minas Gerais defendida por Celso 

Furtado, ela foi resgatada nos anos 1980 e norteou pesquisas histórico-econômicas que 

evidenciaram o dinamismo da economia mineira oitocentista. 

 A originalidade de Francisco Iglésias também pode ser ressaltada na sua reflexão 

sobre o próprio ofício, que foi uma das marcas do seu trabalho. A preocupação em enquadrar 

seus referenciais teóricos e metodológicos, em justificar suas escolhas temáticas e explicitar 

suas posições políticas já se revela em suas primeiras publicações. Em Introdução à 

historiografia econômica, publicado em 1959, aparece o seu diálogo crítico com autores 

clássicos como Oswald Spengler, Arnold Toynbee, Henri Berr e Benedetto Croce, bem como 

a sua sintonia com o debate da historiografia francesa em torno das questões da 

interdisciplinaridade e da totalidade levantadas pela Escola dos Annales. É dentro desse 

debate que o seu estudo pode ser localizado. Essa obra repercutiu nos meios acadêmicos 

brasileiros e influenciou a formação de futuros grandes historiadores. Segundo Maria Efigênia 

Lage de Resende, foi através deste livro que muitos historiadores firmaram suas bases 

conceituais para o entendimento da historiografia (RESENDE, 2001). 

 Atento às questões do seu presente, Francisco Iglésias não se eximiu do debate político 

e intelectual de sua época. Ao publicar Periodização do processo histórico industrial no 
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Brasil, em 1963, ele demonstrou a sua preocupação com o ritmo acelerado da industrialização 

brasileira e o progressivo abandono do campo. O debate em torno da transição da sociedade 

baseada no capitalismo agrário para a sociedade baseada nos capitalismo industrial era 

ardente nessa época e Iglésias não deixou de dar a sua contribuição. Segundo Resende, esse 

livro foi utilizado por muitos anos em quase todas as melhores universidades do Brasil, o que 

torna o seu estudo ainda mais relevante. 

 Quase dez anos após o fim da Ditadura Militar no Brasil, no momento mesmo em que 

a sociedade brasileira organizava a sua vida democrática e se decepcionava com os rumos do 

governo do primeiro presidente eleito após a ditadura, Francisco Iglésias enfatizou a sua 

preocupação com os caminhos traçados pela política brasileira e publicou o livro Trajetória 

política do Brasil (1500-1964), em 1993. Aparece nessa obra de síntese a sua fidelidade ao 

todo a partir dos estudos especiais. Se a historiografia brasileira já possuía nessa época um 

número relativamente grande de estudos monográficos, faltava uma síntese que pudesse 

interpretar a História do Brasil em seu conjunto. Com esta obra recente, Iglésias se filia 

definitivamente ao grupo dos grandes intérpretes que lançaram seus amplos olhares à História 

do Brasil. 

 Suas considerações sobre o discurso da história e sua posição no contexto das ciências 

sociais demonstram o quanto ele esteve sintonizado com as tendências que marcariam os 

rumos da historiografia brasileira. Sua visão crítica da historiografia o levou a ser um dos 

primeiros historiadores brasileiros a tomar a produção historiográfica nacional como objeto de 

pesquisa histórica, isto é, a produção historiográfica brasileira foi analisada por ele tendo em 

vista não apenas o passado que representava, mas a especificidade do pensamento histórico 

brasileiro em cada época. Selecionando e analisando os mais significativos historiadores 

brasileiros, Francisco Iglésias configurou um “sentido” para esta produção, traçando os rumos 

da história da historiografia no Brasil. 

 Seguidor de José Honório Rodrigues, ele faz da História das Idéias e da reflexão sobre 

a História da Historiografia uma presença constante em sua obra. Em História e Ideologia, 

livro publicado em 1971 e composto por uma coletânea de ensaios inéditos e outros escritos a 

partir de 1945, e em Historiadores do Brasil, obra póstuma publicada em 2000, bem como em 

diversos trabalhos publicados em revistas especializadas, prefácios e capítulos de livros, ele 

traçou os rumos da história da historiografia brasileira e deu sentido à trajetória dos 

historiadores brasileiros. Ele se dedicou ao estudo das obras de Jackson de Figueiredo, 

Oliveira Vianna, Joaquim Nabuco, Pandiá Calógeras, Celso Furtado, Fernando Pessoa, 

Antônio Cândido, José Honório Rodrigues, Caio Prado Jr., Sérgio Buarque de Holanda, 
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Diogo de Vasconcelos, entre tantos outros. Abordar sua obra é, também, penetrar no mundo 

das interpretações do Brasil que configuraram o tempo histórico brasileiro. 

 A análise da obra de Francisco Iglésias, portanto, é uma porta de entrada para o exame 

de momentos importantes da historiografia brasileira. Ela deve ser tomada não só como um 

registro das mudanças que ocorriam no campo dos estudos historiográficos no Brasil entre as 

décadas de 1950 e 1990, mas também como um roteiro que nos permite transitar por uma 

seleção de autores e obras que acabaram constituindo o panteão historiográfico brasileiro. 

Consideramos que através da seleção, da organização e da periodização dos textos que 

delinearam a escrita da história no Brasil, Francisco Iglésias contribuiu para a “canonização” 

de determinados autores da historiografia e ajudou a construir uma identidade para o discurso 

histórico brasileiro. 
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Família e Inquisição na América Portuguesa 

 

Michelle Trugilho* 

 

Resumo 
Este trabalho faz parte de uma pesquisa iniciada a partir do ingresso no curso de mestrado da 
UERJ/FFP. Sua elaboração foi efetuada por meio da análise das fontes relativas à Primeira 
Visitação Inquisitorial à Bahia, ocorrida em fins do século XVI, no contexto da Contra-
Reforma, cujo objetivo era difundir as normas de conduta moral e pensamento definidas no 
Concílio de Trento. Nossa análise foi efetuada, sobretudo, a partir das denúncias e confissões 
concernentes à prática da bigamia, delito assimilado à heresia, uma vez que seus praticantes 
eram acusados de desprezarem o sacramento do matrimônio. Todavia, embora fosse punida 
com severidade, a bigamia foi bastante realizada nos trópicos, de maneira que a análise desses 
casos contribuiu para o estudo da família na América portuguesa e é mais uma demonstração 
da grande distância que havia entre a norma e a práxis no território colonial. 
Palavras-chaves: Família – Inquisição – Bigamia 
 
Abstract 
This work is part of a search initiated from enrolling in the course of the Masters UERJ/FFP. 
Their preparation was done from the analysis of the sources concerning the First Inquisitional 
Visit to Bahia, occurred at the end of the sixteenth century, in the context of the Counter-
Reformation, when it was broadcast rules of thoughts and moral conduct determined in 
Council of Trent. Our analysis was conducted mainly from the confessions and denunciations 
regarding the practice of bigamy, a delict likened to heresy, as people who practiced it were 
accused of despising the sacrament of marriage. However, although it was punished with 
severity, the bigamy was perpetrated a lot in the tropics, so that the analysis of these cases 
contributed to the study of the family in Portuguese America and it is a further demonstration 
of the great distance existent between the rule and the practice in colonial territory. 
Keywords: Family – Inquisition – Bigamy 
 

 

“Lá vem os diabos da Inquisição”, é o que consta na denúncia contra um cristão-

novo que teria pronunciado tais palavras ao saber que se aproximava da Bahia a comitiva do 

Santo Ofício português, a qual se instalou em tal localidade em julho de 1591, permanecendo 

na mesma até setembro de 1593, quando, então, partiu para visitar a região de Pernambuco e 

adjacências. Essa visita, no entanto, não era, em linhas gerais, considerada bem-vinda pela 

população, uma vez que o seu sentido era muito mais complexo do que o termo possa nos 

sugerir. Tratava-se, na verdade, de uma temível inquirição que oficializaria a atuação daquela 

tão ameaçadora instituição em terras brasílicas, tendo sido implementada no Reino no ano de 

1536. 

                                                 
*  Mestranda do Programa de História Social da Faculdade de Formação de Professores da UERJ. 
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Todavia, é importante salientar que a América portuguesa não esteve até este 

episódio livre das garras inquisitoriais. Sua presença se fazia sentir, por exemplo, através das 

visitas diocesanas ou por meio dos comissários e familiares – funcionários inquisitoriais que 

entranhados na comunidade recebiam denúncias e exerciam a sua função de vigilância, 

ajudando a propagar o medo e a desconfiança na Colônia. Entretanto, apesar desses 

mecanismos de controle, os transgressores das normas de fé e conduta impostas pela Igreja 

gozavam no Brasil de certa “tolerância”, dada a sua extensão territorial e a incipiente máquina 

eclesiástica e inquisitorial de que dispunham estas terras. 

Assim, o estabelecimento oficial da Inquisição na Colônia vinha ameaçar essa 

relativa tranqüilidade, não por meio da implantação de um Tribunal, mas do envio de um 

importante funcionário inquisitorial que receberia a função de Visitador do Santo Ofício. 

Neste caso, estamos nos referindo a Heitor Furtado de Mendonça, o qual, não à toa, era 

temido pela população, pois ao ser enviado diretamente do Reino para fiscalizar o cotidiano 

dos súditos del’ Rei no além-mar, extrapolou as instruções recebidas em Portugal, chegando 

até mesmo a processar alguns réus, os quais deveriam ser enviados para a Metrópole e 

julgados pelo Tribunal lisboeta. (VAINFAS, 1997: 230) 

No tempo da primeira Visita do Santo Ofício às partes do Brasil, o Concílio de 

Trento (1545 – 1563), organizado no contexto da Contra-Reforma, já havia finalizado a 

elaboração de um grandioso projeto moralizante, ampliando, por conseguinte, o leque de 

delitos que passariam a pertencer à alçada inquisitorial. Tal instituição receberia a audaciosa 

missão de ajudar a normatizar não só crenças, mas também comportamentos, devendo, pois, 

reprimir diferentes pensamentos e condutas considerados desviantes, por se afastarem da 

moral tridentina.  

Dentre as práticas consideradas imorais e atitudes identificadas como heresias 

perseguidas pelo Santo Ofício, podemos destacar o judaísmo – praticado pelos cristãos-novos, 

principais alvos da ação persecutória do Santo Ofício –, a sodomia, a feitiçaria, a solicitação e 

a bigamia. Este delito, efetivado no momento em que o indivíduo se casava pela segunda vez 

estando vivo o primeiro cônjuge, era entendido como situação de adultério perpétuo, 

considerado, pois, uma grande afronta e transgressão ao matrimônio, progressivamente 

apropriado pela Igreja Católica e elevado à condição de sacramento ainda no Concílio de 

Latrão (1215). Desse modo, o caráter sacramental e indissolúvel da união matrimonial, que 

deveria ser realizada em face da Igreja e na presença de pelo menos duas testemunhas, foi 

ratificado no Concílio de Trento, objetivando-se, sobretudo, combater as crescentes objeções 

do protestantismo. (BRAGA, 2003: 20) 
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Os bígamos eram perseguidos pela Inquisição devido à suspeita de “sentirem mal do 

sacramento do matrimônio”, cometendo, assim, heresia. Quaisquer justificativas que 

apresentassem aos inquisidores, tais como maus tratos, carência ou adultério, não eram 

suficientes para convencer os agentes do Santo Ofício de que seus praticantes desprezavam o 

casamento, quando a prática deste delito, mostra-nos, ao contrário, o apego dos mesmos à 

mencionada instituição. (VAINFAS, 1997: 261) Todavia, é mister salientar que a bigamia 

passou a constar no Regimento Inquisitorial somente a partir de 1613, embora já fosse 

perseguida pelo Santo Ofício desde o século anterior. De qualquer modo, mesmo após a 

referida data, o mencionado delito continuou sendo perseguido também pelas justiças civil e 

eclesiástica, permanecendo, na prática, como um delito de foro misto. (BRAGA, 2003: 35) 

A análise da documentação relativa à primeira visitação inquisitorial ao Brasil, além 

de nos ajudar a conhecer um pouco do cotidiano dos habitantes da Colônia, mostra-nos com 

clareza a grande distância que havia entre as imposições e o dia-a-dia de tais indivíduos. Por 

meio do seu estudo fica claro, por exemplo, que a difusão do ideal moralizante e das normas 

de casamento e padrão familiar definidos no Concílio de Trento ocorreu nessas terras com 

grandes dificuldades, o que, entre outros fatores, pode ser explicado pela fragilidade da 

estrutura eclesiástica que vigorava aqui nos primeiros séculos, bem como pela instabilidade da 

vida cotidiana e pela participação ativa da mulher, especialmente as menos abastadas, em tal 

sociedade. (FIGUEIREDO, 1997) 

Essas fontes nos fornecem, ainda, informações riquíssimas que nos ajudam a 

compreender, dentre outros aspectos, a variedade de formas através das quais a família foi se 

estabelecendo na Colônia, o que nos impossibilita falar de uma única história da família, 

devido a sua multiplicidade, variando de acordo com a região, os aspectos econômicos, 

culturais e sociais. O próprio Gilberto Freyre, apesar das críticas recebidas por ter 

generalizado o modelo patriarcal de família a toda Colônia, não deixou de reconhecer que “o 

familismo no Brasil compreendeu não só o patriarcado dominante (...) como outras formas de 

família: parapatriarcais, semipatriarcais e mesmo antipatriarcais.” (FREYRE, 2000:137) 

A importância atribuída a essa instituição no processo de colonização do Brasil fica 

clara ao observarmos a realização da “política dos casais” – iniciada já no século XVI – por 

meio da qual a Coroa portuguesa estimulou o envio de casais para povoar algumas regiões da 

Colônia. Segundo nos conta Maria Beatriz Nizza da Silva, o provedor mor da Fazenda, 

Antônio Cardoso de Barros, no mesmo século acima mencionado, insistiria com D. João III 

sobre a importância de se enviar homens casados ao invés de solteiros para o Brasil, visto que 
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estes só pensavam em voltar para o Reino, enquanto os primeiros se fixavam e se 

estabeleciam nestas terras. (NIZZA, 1998:163) 

Sabemos, no entanto, que os primeiros colonizadores chegavam às terras brasílicas, 

geralmente, sozinhos, sem, portanto, trazer suas respectivas famílias até mesmo porque, na 

maioria das vezes, a vinda dos mesmos não passaria de uma experiência provisória. Assim, 

muitos dos que aqui chegavam não hesitavam em se relacionar com as índias e, mais tarde, 

com as africanas, escandalizando os padres jesuítas que começaram a vir para o Brasil em 

1549 a fim de contribuir com a difusão dos padrões morais definidos em Trento. 

Não é difícil, portanto, notar que essa ampla miscigenação esteve relacionada ao 

caráter esmagadoramente masculino da imigração portuguesa para o Brasil, sendo, pois, 

compreendida como parte de um projeto ocupacional que não podia se alicerçar na imigração 

reinol, dada as limitações demográficas da metrópole. Convém acrescentar que a percepção 

da miscigenação como parte de uma atividade calculada e estimulada pelo Estado já havia 

sido realizada por Gilberto Freyre, no início da década de 1930. (FREYRE, 2000: 83) 

Estabelecia-se, dessa maneira, um grande paradoxo visto que não era possível 

conciliar o povoamento destas terras e o rigor moralista que aqui se pretendia implantar. O 

projeto de ocupação desse território, portanto, foi montado com base na miscigenação, 

comprometendo-se o sucesso da Contra-Reforma na América portuguesa. Essa miscigenação 

se deu, sobretudo, por meio das relações de concubinato já que a maioria dos homens preferia 

não estabelecer laços matrimoniais com mulheres infamadas pelo sangue ou pela cor pois se o 

fizessem ficariam à margem de várias prerrogativas, como a ocupação de certos cargos.  

Os jesuítas, preocupados com a difusão dessas uniões que se afastavam das normas 

tridentinas, bem como com a constante chegada de aventureiros ao Brasil, ciosos apenas de 

enriquecimento rápido, prontamente solicitaram à Coroa o envio de mulheres brancas, que 

dificilmente se casariam em Portugal, tais como órfãs e meretrizes, com o intuito de construir 

uma ordem familiar na Colônia. Nesse sentido, Manuel da Nóbrega afirmara que “são tão 

desejadas as mulheres brancas qua, que quaisquer farão qua muito bem à terra, e elas se 

ganharão e os homens de qua apartar-se-ão do pecado”. (NIZZA, 1998: 12-13) 

Ao observar a existência de diferentes tipos de unidades familiares na América 

portuguesa, Maria Beatriz Nizza destaca, entre outras, as famílias transplantadas para a 

Colônia, vindas sobretudo das ilhas atlânticas, e as famílias dispersas, formadas, 

principalmente, por homens que vinham para o Brasil se aventurar na colonização e deixavam 

suas mulheres e filhos em Portugal, numa situação de completo abandono. Essa separação, 
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segundo a autora, levava muitas vezes à realização do concubinato e, em outras, à prática da 

bigamia. (NIZZA, 1998: 151) 

A contração de novos laços matrimoniais na Colônia – tendo o primeiro cônjuge 

geralmente permanecido no Reino – era uma forma de buscar aproximação afetiva e, ao 

mesmo tempo, alcançar legitimidade diante da comunidade. Esse foi o tipo de bigamia, mais 

recorrente, tal como aconteceu com o marinheiro Belquior Pires, denunciado duas vezes ao 

Visitador Heitor Furtado de Mendonça, durante a Primeira Visitação do Santo Ofício à Bahia. 

Um dos denunciantes, Thomé Dias, disse tê-lo visto se casar na igreja matriz de Viana e viver 

por muitos anos com sua esposa, tendo inclusive filhos com a mesma. O acusado, no entanto, 

acabou vindo fugido para o Brasil “por ser culpado em certo furto”. Thomé Dias contou, 

ainda, que depois de cerca de nove meses que partira do Reino, deixando viva a esposa de 

Belquior, soube em Angola, por meio de um criado do acusado, que o mesmo havia se casado 

novamente no Rio de Janeiro. (Denunciações da Bahia: 1925,  p. 510) 

A discriminação a que estavam submetidos os homens que se casavam com mulheres 

de etnias consideradas inferiores pode ser percebida nas entrelinhas da própria denúncia 

acima citada. Afinal, o denunciante fez questão de destacar o seu inconformismo com a 

“pouca consciência e vergonha” do acusado, “que tendo sua mulher viva e virtuosa se tornara 

a casar pela segunda vez”. O preconceito não está explícito, mas a denúncia nos sugere, certa 

comparação entre a “esposa virtuosa” e a mulata. A “pouca consciência e vergonha” do 

acusado, realçada pelo denunciante, parece estar menos relacionada à realização da bigamia 

em si do que ao fato de Belquior Pires ter deixado sua primeira esposa no Reino para se casar 

com uma mulata.  

Consoante Ronaldo Vainfas, muitos homens optavam pela realização da bigamia ao 

invés do concubinato porque neste caso, apesar de serem punidos com menos severidade, 

correriam o risco de serem estigmatizados, podendo, ao contrário, alcançar legitimidade social 

através do casamento. Além disso, a bigamia oferecia a vantagem de ser secreta ao menos que 

fosse descoberta a partir da chegada de um antigo vizinho, de alguma carta ou até mesmo do 

primeiro cônjuge. (VAINFAS, 1997: 106-107) 

Ao contrário do que a historiografia acreditou durante muito tempo, o número de 

casamentos celebrados em face da Igreja foi bastante considerável, não sendo, portanto, 

prerrogativa das elites coloniais, haja vista a recorrência de denúncias, confissões e processos 

envolvendo o delito da bigamia, praticados, sobretudo, por indivíduos menos afortunados, o 

que demonstra, em certa medida, a popularização do casamento. É possível constatarmos esse 

aspecto, por exemplo, analisando as denúncias feitas a Heitor Furtado, na Bahia, contra o 
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mulato Francisco Feio – que sendo casado com uma negra escrava, foi denunciado por já ser 

casado em outra parte – e uma índia forra que antes de se casar com um escravo mulato, havia 

sido casada duas vezes com um branco e com um índio. (Denunciações da Bahia: 1925,  p. 

395 e 467) 

É mister esclarecer que, consoante Sheila de Castro, prevalecia no conjunto das 

alianças matrimoniais o casamento entre iguais, ou seja, entre pessoas da mesma condição. 

Desse modo, a “endogamia social” predominava tanto no grupo dos livres, como no dos 

cativos e dos libertos, embora estes tenham se demonstrado mais abertos a uniões com os dois 

grupos majoritários, sendo necessária (fosse livre ou forro) a assinatura de um “termo de 

seguimento” no qual o indivíduo se comprometeria a seguir o cônjuge cativo. (CASTRO, 

1998: 141-143) 

Contudo, por mais que a difusão do casamento in facie eclesiae fosse uma das 

principais metas da Contra-Reforma, eram consideráveis os empecilhos colocados pelas 

instâncias de poder no que concerne à realização do matrimônio, como, por exemplo, o preço 

e a lentidão do processo, devido, sobretudo, à documentação exigida, especialmente a certidão 

de batismo – necessária para a comprovação da idade núbil, 14 para os homens e 12 para as 

mulheres – e de óbito do primeiro cônjuge, no caso de viúvos. Era necessário também que o 

futuro matrimônio fosse proclamado em todos os locais onde ambos tivessem permanecido 

por mais de seis meses, tudo no intuito de evitar os tão freqüentes casos de bigamia. Tais 

procedimentos, entretanto, encontravam variadas dificuldades, especialmente por causa da 

imigração constante entre as próprias possessões americanas de Portugal, incluindo passagens 

pelo Reino e pelo continente africano. (CASTRO, 1998: 58) 

Seria realmente um grande paradoxo se essas exigências fossem seguidas à risca. De 

fato, pouco já foi esclarecido sobre o eventual pagamento de taxas matrimoniais, embora se 

saiba, que a alegação de pobreza poderia isentar o casal das despesas para que se casasse 

oficialmente. Quanto aos trâmites burocráticos, a própria documentação inquisitorial nos 

mostra que bastava o contraente dizer-se solteiro e apresentar testemunhas que confirmassem 

seu nome – muitas vezes trocado – e sua versão, para que a cerimônia fosse realizada. Afinal, 

documentos como certidões certamente não eram usuais na época, como podemos perceber 

nas próprias denúncias e confissões realizadas ao Santo Ofício nas quais, ao informar suas 

idades, os indivíduos freqüentemente a estimavam “pouco mais ou menos”. 

É importante ratificar que a bigamia foi praticada, sobretudo, por homens pobres que 

vinham para a Colônia em busca de enriquecimento, deixando a família em Portugal e 

contraindo novo matrimônio nestas terras, sendo a prática deste delito, portanto, um reflexo 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

da grande mobilidade populacional, ou seja, do ir e vir inerentes ao processo de colonização. 

Consoante Vainfas, o próprio Concílio de Trento recomendava aos párocos que tivessem 

cuidado ao celebrarem os matrimônios já que “muitos são os que andam vagando e não tem 

pousada fixa, e (...), desamparando a primeira mulher, casam-se em diversos lugares com 

outra, e muitas vezes com várias, vivendo a primeira”. (VAINFAS, 1997: 105-106) 

Ao analisarmos a documentação inquisitorial é possível percebermos também que as 

mulheres geralmente se casavam muito jovens e muito raramente escolhiam seus maridos. 

Tais fontes nos mostram ainda a forma cruel por meio da qual muitas eram tratadas pelos 

cônjuges. Dentre as denúncias apresentadas a Heitor Furtado de Mendonça, por exemplo, 

podemos destacar a que foi realizada por uma cristã velha, considerada “sem crédito”, contra 

o genro que mantinha a esposa de 12 anos trancada em casa. (Denunciações da Bahia: 1925,  

p. 529) Desse modo, convém salientar, tal como observado nesta denúncia, que a própria 

Inquisição era utilizada como arma por mulheres hábeis e corajosas que não hesitavam em 

denunciar homens que as maltratavam ou a alguma amiga e, neste caso, a filha. 

A misoginia, tão presente na mentalidade daqueles tempos, estendia-se, assim, às 

relações matrimoniais. As mulheres eram consideradas um grande perigo não só antes como 

após o casamento, a menos que se conseguisse subjugá-las. Todavia, apesar de enclausuradas, 

controladas e espancadas, elas reagiam ao sofrimento e às pressões masculinas. Rompiam 

uniões indesejáveis, fugiam e, às vezes, até contraiam novos laços matrimoniais, fingindo-se 

solteiras ou viúvas. Foi o que aconteceu, por exemplo, com Catarina Morena, uma castelhana, 

filha de lavradores, que além de denunciada uma vez na primeira visitação inquisitorial à 

Bahia, confessou ter praticado a bigamia. 

De acordo com o seu depoimento, Catarina havia casado na Espanha com o 

estalajadeiro Francisco Durán, com quem viveu por cerca de seis meses, quando, então, 

decidiu fugir com o castelhano Francisco de Burgos para o Brasil. A decisão de se afastar do 

marido, segundo ela, foi conseqüência do fato dele lhe tratar mal e estar sempre embriagado. 

(Confissões da Bahia, 1997: 140 – 141) 

Catarina acrescentou que depois de estar vivendo há algum tempo no Brasil, na 

“conversação”1 de Francisco de Burgos, afastou-se do mesmo e seguiu para Pernambuco, 

onde escreveu uma carta dizendo que o seu marido havia morrido e, em seguida, mostrou para 

muitas pessoas. Desse modo, fazendo crer que era viúva, ela se casou com o português e 

mestre-de-açúcar2 Antônio Jorge, numa igreja em Pernambuco, na presença de muitas 

                                                 
1  A palavra conversação podia designar adultério e relações sexuais ilícitas de modo geral.  
2  Mestre-de-açúcar era o trabalhador especializado, geralmente assalariado, que atuava nos engenhos coloniais. 
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testemunhas. O novo casamento durou cerca de quinze meses, até que Catarina, alegando 

peso na consciência, decidiu se confessar a um padre da Companhia de Jesus, que, 

escandalizado, cuidou de recomendar ao segundo marido que se afastasse dela, posto que seu 

casamento não era legítimo. Catarina, então, mudou-se para a Bahia já que, depois de ter 

decidido se afastar do marido que a maltratava, foi forçada a se separar do homem que 

escolheu para reconstruir sua vida. Seu caso é uma demonstração da agência feminina nesse 

contexto, revelando que muitas mulheres, quando insatisfeitas, agiam por contra própria a fim 

de modificar seus destinos, através, por exemplo, da constituição de novos laços 

matrimoniais, desafiando não só os maridos, mas as autoridades civis, eclesiástica e 

inquisitorial. 

Antônia de Barros, uma senhora de setenta anos, também compareceu à Mesa do 

Santo Ofício, na Bahia, para confessar o delito de bigamia, cometido cerca de trinta anos 

antes, dado o clima de terror e desconfiança que se estabelecia diante da presença da 

Inquisição. Ela confessou ter se casado em Portugal com o pescador e barqueiro Álvaro 

Chaveiro, que, no entanto, acusou-a por adultério, de maneira que ela foi condenada pela 

justiça secular a cumprir cinco anos de degredo no Brasil. (Confissões da Bahia, 1997: 146 – 

149) 

Conta a confitente que, ainda no Reino, amigou-se com Anrique Barbas, vindo com 

ele para Porto Seguro onde se casaram após o mesmo negociar testemunhas falsas que 

juraram que ele era solteiro e ela viúva. Ambos viveram como casados por aproximadamente 

quinze anos, quando, então, Antônia fugiu de casa devido ao fato do marido lhe “dar açoites e 

pancadas e muito má vida”. 

Este caso, além de ser mais um exemplo da agência feminina, revela a formação de 

uma rede de cumplicidades na realização da bigamia. As autoridades estavam atentas para a 

possibilidade dessas conivências, tanto que o Visitador fazia questão de saber, por exemplo, 

os nomes das testemunhas presentes durante a realização do segundo matrimônio, as quais 

eram, quando possível, escolhidas entre os indivíduos mais importantes da comunidade, 

visando-se à conquista de prestígio e ao fortalecimento de vínculos sociais por meio do 

compadrio. 

No período em que esteve na Bahia, Heitor Furtado de Mendonça recebeu denúncias 

contra 15 bígamos, perfazendo um total de 11 homens e quatro mulheres. Além disso, três 

pessoas confessaram ao Visitador a prática do mesmo delito: as nossas já conhecidas Catarina 

Morena e Antônia de Barros – denunciadas uma e duas vezes, respectivamente – além de 

Baltazar Martins, o qual não chegou a ser delatado. 
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Conforme nos conta o próprio Baltazar, ele já havia se casado em Portugal quando 

veio sozinho para o Brasil e, após seis ou sete anos, contraiu novo matrimônio na Bahia com 

Suzana Borges. O nosso confitente alegou para o Visitador que a sua vinda para o Brasil e a 

posterior realização do segundo casamento, mesmo sabendo que não era viúvo, ocorreu 

depois que ele constatou que Isabel Nunes, sua primeira esposa, já era casada quando ambos 

convolaram núpcias. Ele afirmou ainda que depois de estar casado com Suzana há cerca de 

sete anos, tendo, inclusive, filhos com a mesma, fora denunciado por Isabel, razão pela qual 

foi preso e condenado a dois anos de degredo para as galés. (Confissões da Bahia, 1997: 56 – 

61) 

Baltazar, no entanto, fugiu da cadeia e retornou à Bahia após dois anos, quando 

soube da morte da primeira esposa. Confiante de que seus problemas haviam acabado, 

conseguiu licença do bispo e recebeu Suzana novamente como esposa na Igreja. Todavia, foi 

denunciado numa posterior visita feita pelo vigário-geral e obrigado a se afastar de Suzana, 

tendo sido solto após o pagamento de fiança.  

Essa confissão demonstra a insistência de Baltazar no intuito de reconstruir sua vida 

nestas terras, formando uma nova unidade familiar com a qual se identificava e da qual em 

nenhum momento teve a intenção de se afastar, o que foi obrigado a fazer pelo fato de ter 

desrespeitado as normas impostas pela Igreja. Desse modo, convém realçar que a 

documentação analisada, além de contribuir para a constatação da importância da família na 

formação do território colonial, revela-nos o quanto tal instituição era também local de 

conflitos, sociabilidades, formador de novas redes de relações sociais e construtor de 

identidades. 
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Manuais de fazendeiros e saúde escrava em Vassouras, 1830-1870 
 

Kassia Rodrigues 
 

Resumo: O presente texto é fruto das primeiras reflexões da pesquisa em andamento do 
mestrado em História Social do Território na Faculdade de Formação de Professores da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Busca-se através da análise dos manuais de 
fazendeiros, publicados no século XIX, e dos inventários post-mortem, apresentar aspectos da 
saúde e da vida dos escravos em Vassouras entre os anos de 1830 e 1870. E, também, 
apresentar novas possibilidades de investigação sobre as relações na sociedade escravista, que 
se revelam com o estudo das doenças da população escrava neste período. 
Palavras-chaves: Escravidão, Manuais de fazendeiros e Saúde 
 
Abstract: This text is the result of the first (thought) reflections of the research in progress 
study of the Masters in Social History of the Territory in University of Rio de Janeiro. Search 
through the analysis of handbooks of farmers, published in the nineteenth century, and post-
mortem inventories to present aspects of health and lives of slaves in Vassouras, between the 
years 1830 and 1870. And, also, provide new opportunities for research on the relations of 
slave society, which appear to the study of diseases of the slave population in this period. 
Key-words: Slavery, Handbooks of farmers, Health 
 

 

 

 

Como observou Ângela Pôrto, “a questão da saúde do escravo só aparece pelas frestas da 

história e apresenta muitos pontos controversos a serem esclarecidos” (PÔRTO, 2006:1020). Não 

obstante todos os avanços que a historiografia já realizou, pretendemos, nesta comunicação – que é 

parte da pesquisa em andamento do mestrado – o objetivo é explorar uma dessas frestas: as doenças.  

Estas, enquanto objetos de estudo, abrem uma janela para as múltiplas dimensões da vida 

social, considerando que existe uma “historicidade das doenças ligada a todos os 

acontecimentos do ser humanos” (NASCIMENTO e SILVEIRA, 2004: 13).  Sob esse prisma, a 

doença: 

“...possibilita o conhecimento sobre as estruturas e mudanças sociais, dinâmica 
demográfica e de deslocamento populacional, reações societárias, constituição do 
Estado e de identidades nacionais, emergência e distribuição de doenças, processos 
de construção de identidades individuais, constituição de campos de saber e 
disciplinas.” (NASCIMENTO e SILVEIRA, 2004: 14) 
 

Desse modo, a elaboração de um quadro das doenças que afligiam os escravos na 

região de Vassouras, comparativamente em dois períodos, pode descortinar aspectos 

importantes das relações entre senhores e escravos e da ordem escravista do século XIX. Ou 

seja, através das doenças e da saúde podemos conjeturar sobre as características próprias de 

                                                 
 Mestranda do Programa de História Social do Território da Faculdade de Formação de Professores – 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro.   
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uma sociedade por outros ângulos ainda não explorados. Mais do que conclusões, a idéia é 

apresentar outras possibilidades de análise para pensar a escravidão, as condições de vida dos 

escravos e as relações sociais geradas a partir daí. Comecemos pelas fontes. 

O conjunto de documentos aqui analisados é composto pelos manuais de fazendeiros 

publicados a partir de 1830. São eles: “Manual do fazendeiro ou Tratado doméstico sobre as 

enfermidades dos negros”, de Jean-Baptiste Imbert (1834); “Manual do agricultor 

brasileiro”, de Carlos Augusto Taunay (1839); “Memória sobre a fundação de uma fazenda 

na Província do Rio de Janeiro”, de Francisco Peixoto de Lacerda Werneck, Barão de Pati 

dos Alferes (1847) e “Manual do agricultor dos gêneros”, de Antônio Caetano da Fonseca 

(1863). 

Essas obras pretendiam guiar os senhores de escravos na gestão de suas fazendas, 

respondendo questões acerca da saúde, habitação, vestuário, tarefas diárias, alimentação, 

descanso, castigo, rigorosa disciplina, instrução religiosa e a criação de laços familiares entre 

os escravos. Alguns desses manuais traziam, ainda, tratamentos que poderiam ser facilmente 

utilizado pelos senhores durante as enfermidades dos escravos e forneciam informações 

sobre a aparência física saudável que os escravos deveriam ter no momento da compra. Dr. 

Imbert,  por exemplo, recomendava a compra do escravo que: 

 

“...apresentasse pele negra macia e sem odor, genitais nem muito grande nem muito 
pequeno, abdômen chato e umbigo pequeno, ou podem acontecer hérnias, pulmões 
espaçosos, nenhum tumor glandular sobre a pele – sinais de infecção escrofulosa 
que leve a tuberculose – músculos bem desenvolvidos, carne firme, e na fisionomia e 
atitude geral, animação e vivacidade; se essas condições estiverem presentes, o 
senhor terá um escravo com saúde, força e inteligência garantida.”  (IMBERT, 
1834) 
 

Complementar aos manuais, temos os inventários post-mortem1. A análise dos 

inventários ocupa-se especialmente das principais doenças e sintomas anotados durante a 

confecção desses documentos. O intuito é procurar a distribuição e as variações dos grupos de 

doenças que atingiam os escravos. Em parte, o problema de recriar o quadro das doenças é a 

imprecisão na identificação das enfermidades, pois uma doença poderia ter mais de uma 

denominação, a exemplo da tuberculose: as mais usuais eram “tizica”, “tizica pulmonar”, 

“moléstia de peito”, “scrofula”, entre outras. (KARASCH, 2000:210) Apesar disso, a 

identificação permite estabelecer, mesmo que de maneira genérica, como se apresentava o 

quadro de saúde e seus condicionantes sociais na época. 

                                                 
1 Agradeço a gentil concessão do banco de dados compostos pelos inventários post-mortem de Vassouras a 

Ricardo Salles. Os inventários encontram-se sob guarda do CDH/USS. 
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 A divisão em dois períodos visa ampliar a compreensão do movimento dos grupos de 

enfermidades em comparação com as alterações do tráfico atlântico. O primeiro intervalo 

entre 1830 e 1850, quando existia a reposição externa de mão-de-obra escrava, e o segundo, 

entre 1851 e 1871, fim efetivo da reposição externa dos cativos. Foi a partir da década de 

1830 que começam a ser publicados os manuais de fazendeiros, e alguns dos quais contaram 

com o apoio do Estado para sua publicação (PÔRTO, 2006:1022). É importante destacar que a 

extinção legal do tráfico atlântico, em 1831, implicou em uma territorialização da escravidão.  

A partir desta data a reprodução da mão-de-obra escrava deveria acontecer pelo nascimento 

em solo brasileiro, ou seja, filhos de outros escravos. Além de sinalizar a necessidade de 

maior zelo com os cuidados no tratamento dos escravos mediante o fim do tráfico.  

Estima-se que entraram no Brasil cerca de 1.500.000 cativos africanos até 1850 

(COSTA, 2005:31), demonstrando, por um lado, o dinamismo da economia nesse período e, 

por outro, o poder político da classe senhorial, que tinha força para desafiar a proibição legal 

do tráfico. Porém, o ano de 1850 representou o fechar dos portos brasileiros a entrada de 

novos escravos africanos e o fim da reposição externa da mão-de-obra, com a efetivação da 

lei Euzébio de Queiroz. Esta situação forçou, principalmente nos primeiros anos, uma 

elevação maior no preço dos cativos e, depois, um momento para amadurecer soluções para 

manter a escravidão. O ano de 1871, quando é aprovada a Lei do Ventre Livre, vai marcar, 

além o início do acirramento nas lutas políticas no Império pelo fim da escravidão, a 

emancipação das crianças recém-nascidas de mulheres escravas que colocava fim à 

expectativa de um crescimento vegetativo natural. 

Durante os muitos anos de escravidão no Brasil, as palavras de certo jesuíta parecem 

não perder força: “Os escravos são as mãos e os pés do senhor, porque sem eles no Brasil 

não é possível fazer, conservar e aumentar fazenda”. (ANTONIL, 1982).  Observador atento, 

Antonil as escreveu durante os anos coloniais para descrever a realidade econômica e social 

que o cercava. Mas elas serviriam também para apresentar a sociedade escravista que se 

consolidavam durante o século XIX.  O açúcar não estava mais em sua fase áurea e, nos 

oitocentos, nas fazendas do Vale do Paraíba fluminense, alastrava-se o café.  

A região passou a concentrar grandes fazendas, fortunas e boa parte da classe 

senhorial imperial. Vassouras tornou-se a principal cidade do Vale do Paraíba fluminense. 

Tida como rota de comércio e produtora de gêneros alimentícios para a corte e com parcas 

fazendas, a partir da década de 1830, assistiu um período de grande expansão econômica – a 

derrubada da mata para formação das grandes propriedades cafeicultoras – e demográfica – 
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com a chegada constante de novos braços cativos às fazendas. O Vale do Paraíba fluminense 

e a cidade de Vassouras formavam o maior pólo cafeeiro do país. 

Essas transformações, que alteraram significativamente a fisionomia da região de 

Vassouras, provocaram profundas mudanças tanto do ponto de vista econômico quanto do 

ponto de vista político e cultural. O Império tornou-se o café, o café era o Vale, e por isso, o 

Vale era o escravo. As fortunas passaram a ser contadas pelo número de pés de café e de 

escravos que cada senhor possuía. Sobre a escravidão, ergue-se um mundo em que a classe 

senhorial2 forjou sua identidade – o éthos3 senhorial. (SALLES, 2008) Aqui, o “ser senhor” 

era título que ganhou característica nova e restringiu-se a poucos, embora fosse cobiçado por 

muitos.  

 A expansão da produção e a multiplicação das propriedades escravistas exigiram a 

formação de novas escravarias entre os anos de 1830 e 1850, quando “a importação de 

escravos era livre, embora legalmente proibida”. (COSTA, 1998:21). Interrompido o tráfico 

definitivamente em 1850, fez-se urgente pensar recursos para a manutenção da escravidão. E 

mesmo antes dessa data, os manuais de fazendeiros indicavam à necessidade de criar um 

“hábito salutar da escravidão” (FONSECA, 1864:81). No terceiro capítulo do seu manual, 

escrito na década de 1830 e publicado em 1839, Carlos Augusto Taunay advogou a melhoria 

do tratamento dos cativos. Recomendações compartilhadas pelo barão de Pati do Alferes, na 

década de 1840, e pelo padre Antonio Caetano da Fonseca, em 1864, que apontava:  

“... o senhor de uma fazenda tem rigorosa obrigação de prestar aos seus escravos 
todos os meios que forem indispensáveis para o seu bem-estar e para tornar mais 
tolerável a sua triste condição; cujos meios são: sustento, agasalho, vestuário, 
educação, cuidado e remédios nas suas enfermidades” (FONSECA, 1864: 82). 

 

Tal “obrigação” explica-se não só pelo fim do tráfico atlântico, mas, sobretudo, pela 

solidificação da ordem escravista imperial. Foi sob da expansão da agricultura cafeeira e de 

tensões em trono do tráfico atlântico que se elaboraram os manuais de fazendeiros do século 

XIX, com atenção especial em relação ao tratamento dos escravos. Os autores dessas obras, 

pela primeira vez, falavam em nome da classe senhorial, sendo alguns deles egressos dessa 

                                                 
2  Para Thompson, classe é um fenômeno histórico que agrega experiências comuns partilhadas por um grupo de 

pessoas e, que a partir delas, concebem uma identidade e interesses entre si e diferente de outros grupos de 
pessoas. ARRUDA. José Jubson de Andrade. Experiência de classe e experiência historiografia de E. P. 
Thompson. In: Projeto História: Revista do Programa de Estudos Pós-graduação em História do 
Departamento de História da PUC-SP. 12n. São Paulo. 1981. 

3  Éthos aqui é compreendido como o conjunto de tendências que define o "estilo" ou o "caráter" do grupo social 
ao informar códigos de conduta, parâmetros morais, critérios de identidade e sentimentos de inclusão em uma 
específica conjuntura estrutural em um determinado tempo histórico. O conceito de éthos funciona como a 
matriz e a moeda das relações sociais, pois é a resultante de uma ação de mão dupla entre a estrutura e os 
grupos sociais. GEERTZ, Clifford. A interpretação das culturas. Rio de Janeiro: Zahar, 1978. 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

mesma classe. Os manuais oitocentistas grosso modo defendiam a necessidade de reforma na 

administração das fazendas baseando-se em dois pontos: adoção de técnicas agrícolas mais 

eficazes de produção e melhorias no tratamento da mão-de-obra escrava. (MARQUESE, 

2004) Tudo porque era preciso conservar e, até aumentar, o número de escravos, 

principalmente em época de ausência do tráfico negreiro.  

A estratégia para tanto recaia na territorialização da reprodução natural da mão-de-

obra escrava – seja pelas melhorias do sustento material ou pelo estimulo ao crescimento 

vegetativo natural – que ocorreria no território do Império brasileiro, e não fora dele, medida 

vista como capaz de garantir a continuidade em longo prazo da escravidão. Como no caso dos 

Estados Unidos, que o fim do tráfico africano, em 1807, territorializou a reprodução natural 

dos escravos, assim, reproduzindo sua mão-de-obra. O sistema escravista do sul dos Estados 

Unidos aderiu à economia e ao direito, resultando em uma ordem escravista coesa que só 

findaria com uma ação exterior – a Guerra de Secessão. (ALENCASTRO, 2000:153-154) 

Tornar a escravidão nacional, territorializado-a, em certo sentido, era garantir a sobrevivência 

política e cultural da sociedade escravista.  

A noção de territorialização, entendida como um processo de reorganização social, 

implica na criação de uma nova unidade sociocultural como o estabelecimento de uma 

identidade diferente; na constituição de mecanismos políticos especializados; na redefinição 

do controle social sobre os recursos e na reelaborarão da cultura, afetando profundamente o 

funcionamento das suas instituições e a significação de suas manifestações culturais. 

(OLIVEIRA FILHO, 1998: 55-56) Isso permite perceber a existência de dois processos de 

reprodução de mão-de-obra escrava distintos, ainda que interligados, na dinâmica escravista 

do século XIX. O primeiro, no período de vigência do tráfico atlântico, masculino, adulto e 

africano, dependente do tráfico para sua reprodução. E o segundo, extinto o tráfico, crioulo, 

com um maior equilíbrio sexual e etário, em longo prazo apresentando condições possíveis de 

crescimento vegetativo natural. 

Durante o tráfico atlântico, os plantéis tinham como característica a predominância dos 

homens sobre as mulheres e reprodução da mão-de-obra por via externa. A intensificação da 

demanda por novos escravos, ocasionada pelas expansões da economia, trazia um contingente 

de escravos predominante de homens jovens. Fato que, para alguns contemporâneos, levaria a 

população escrava ao desaparecimento com o fim do abastecimento africano. “A América 

devora os pretos: se a contínua importação os não recrutasse, em breve a raça desapareceria 

entre nós”, indicava Taunay em seu “Manual do Agricultor” na década de 1830 (TAUNAY, 
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2001:76). No caso de Vassouras, pelo menos, a história teria um final diferente do que previa 

Taunay.  

A partir de 1840, a proporção de homens entre os plantéis foi reduzindo-se até chegar 

a 55,63% nos anos 1876-1880. Esse resultado possibilita pensar em uma estabilização 

demográfica e até um eventual crescimento da população escrava a partir da década de 1860. 

A manutenção da escravidão estaria baseada na reprodução interna da população cativa. Essa 

reprodução se dava através dos nascimentos e da formação de um mercado interno de mão-

de-obra, a exemplo do que acontecera nos Estados Unidos (SALLES, 2008:204-205). 

A reprodução natural criaria uma “comunidade de senzala” estável e em crescimento 

sucessivo. Essas comunidades, ao menos em Vassouras nas décadas de 1860 e 1870, teriam 

tido seu processo de formação em um período anterior, quando se iniciou a indicação de 

melhorias nas condições de subsistência e de uma vida familiar e comunitária entre escravos 

(SALLES, 2008: 247-249). Luís Peixoto de Lacerda Werneck, filho do barão de Pati do 

Alferes, em 1855, lembrava a experiência norte-americana materializada, durante a primeira 

metade dos oitocentos, e recomendava: 

“julgamos que, embora tenha cessado o tráfico, embora não nos envie mais a 
África, a população de outrora, seria possível fazer crescer a existente. Bastaria 
para isso solicitude pela gravidez, mais zelo e cuidado para com os recém-nascidos 
e as crianças. Os lavradores deviam promover por todos os meios a propagação dos 
escravos, [...] Todos nós sabemos quais as medidas que o senhor deve tomar para 
assegurar-se da procriação de seus escravos. Melhor vestuário, melhor habitação, 
melhor nutrição, cuidados nas enfermarias, e outros alvitres, que são em geral 
desprezados entre nós, bastarão para salvar muitas vidas, que hoje se sacrificam 
pelo desleixo e incúria” (MARQUESE, 2004: 287-288). 
 

Nos cuidados que grávidas e recém-nascidos deveriam receber, podemos perceber a 

necessidade da territorialização da escravidão. Taunay indicava que “casadas ou solteiras, as 

pretas prenhes devem ser tratadas com mimo e aplicadas a um trabalho moderado. O parto e 

amamentação merecem as competentes atenções” (TAUNAY, 2001: 80). Fonseca 

recomendava que no tempo do parto a escrava deveria “merecer a mesma atenção que 

merece a senhora, e o recém-nascido os mesmos cuidados que os seus jovens senhores. 

Praticar o contrário seria faltar à humanidade e ao nosso interesse” (FONSECA, 1864: 99). 

 Tais conselhos parecem ter sido seguidos por alguns senhores de Vassouras. 

Resultado da adoção dessas iniciativas pode ser percebido pelo aumento do registro de 

natalidade entre escravos nos inventários. No período de 1830-1850, entre os escravos apenas 

5,8% eram filhos de outros escravos, enquanto que nos anos posteriores até 1870, esse 

percentual sobe para 16,8%. Mesmo que houvesse uma subanotação para a primeira metade 

do século XIX, fica clara uma elevação dos filhos de escravos. Outro elemento que leva a 
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acreditar no crescimento natural dessa população são os registros batismos. Entre os anos de 

1853 e 1855, eles foram superiores ao registro de óbitos de escravos registrado no mesmo 

período. (SALLES, 2008: 237-240). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CDH/USS, inventários post-mortem 

 

Paralelamente à valorização dos nascimentos, as condições de trabalho e vida são preocu-

pações constantes entre os manuais como meios de manter os escravos. As recomendações são de 

variados tipos: como construir habitações ventiladas e ensolaradas; como evitar e cuidar das 

enfermidades; a quantidade e a qualidade das refeições; a jornada de trabalho e os castigos 

aplicados; alem das compensações. O barão de Pati do Alferes, por exemplo, preocupava-se com 

a localização mais adequada para a edificação das senzalas: “depois que fiz todas as senzalas 

avarandadas adoece muito menor número de pretos, além de se conservarem mais robustos. As 

senzalas devem ser feitas no lugar mais sadio e enxuto da fazenda; é da conservação da 

escravatura que depende a prosperidade do fazendeiro” (WERNECK, 1985:58). 

O dia de trabalho devia estender-se do amanhecer ao anoitecer, com dois intervalos 

para descanso – uma hora para o almoço e outra para o jantar – sugeria Taunay: “é o quanto 

se pode exigir diariamente da força humana, sem risco da saúde”.  Para atender as 

necessidades das colheitas podiam ser feitas exceções a estas regras, porém “um senhor 

judicioso deverá sempre combinar as tarefas extraordinárias e os trabalhos noturnos, de 

forma que o preto venha a ter equivalente em sustento e descanso.” (TAUNAY, 2001:65-66)  

Um “senhor judicioso” também não enviaria um escravo doente para o trabalho, 

antes, cuidaria deles. O barão de Pati do Alferes criticava os senhores que mantinham no 

trabalho os escravos com ferimentos e que andavam mancando, sob o risco de ficarem 

aleijados. “Este proceder, além de desumano, é prejudicial aos interesses do dono” 

(WERNECK, 1985:65). Dr. Imbert acreditava que nas fazendas onde havia uma dieta vegetal 
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complementada com uma dieta animal diminuiríam-se os riscos da opilação, por exemplo. 

Assim como indicava a substituição da dieta farinácea por uma dieta mais suculenta e 

animalizada para os escravos doentes. (IMBERT, 1834).  

Um primeiro levantamento das doenças permitiu a construção da tabela a seguir. 

Foram estabelecidos nove grupos distintos: traumas, doenças infecto-parasitárias, doenças dos 

órgãos do sentido, doenças do aparelho digestório, doenças reumáticas e nutricionais, doenças 

do sistema nervoso, doenças do sistema geniturinário, doenças respiratórias e doenças mal 

definidas4. O principal grupo de enfermidades que atingia os cativos eram os traumas. Além 

de apontarem para o excesso de trabalho, poderiam ser resultado final de alguma outra 

doença, ou  ainda, sintomas de outras, como por exemplo: “feridas incuráveis”, “feridas 

crônicas” e “feridas antigas”, que poderiam esconder doença nutricional ou infecto-

parasitária não reconhecida na hora da confecção do inventário. 

 
        Fonte: DHC/USS invetários post-mortem. 

As doenças dos órgãos dos sentidos eram o segundo grupo que mais afetavam os 

escravos. Em seguida, estão as doenças infecto-parasitárias. Em tempos de tráfico constante, 

poderiam ser resultado da migração de novos cativos e troca de parasitas desconhecidos de 

ambos – novos e os antigos. As doenças reumáticas e nutricionais alcançaram um número su-

perior no período entre 1851-1870. Os inventários apresentam um número maior de escravos 

com reumatismos e “dores nas juntas” após 1851, refletindo talvez um envelhecimento da 

população, uma vez que os escravos com mais de 50 anos de idade eram os principais atingi-

dos. Os grupos de doenças do aparelho digestivo, respiratórias e do sistema geniturinário 

tiveram baixa incidência, e por isso precisarão de atenção especial. Cabe uma última observa-

                                                 
4 A classificação das doenças em grupos, obedecendo à parte do corpo afetada, seguiu o modelo produzido por 

Mary C. Karach a partir dos estudos para a cidade do Rio de Janeiro. Ver, especialmente, capítulo 6 “As 
armas dos feiticeiros: doenças”. (KARACH, 2000:209) 
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ção, as doenças mal definidas foram formadas a partir de informações como: “doente”, 

“achacado”, “pernas inchadas”, “com dores”, “manchas pelo corpo”, entre outras.  

 
     Fonte: CDH/USS, inventários post-mortem. 

Outro elemento interessante desse período é o envelhecimento da população cativa de 

Vassouras5. O número de escravos acima dos 50 anos aumenta consideravelmente. No 

período entre 1830-1850 eles somavam 4,6% do total, e no período seguinte esse indicador 

passou para cerca de 10%. É provável que esse grupo de escravos tenha passado por várias 

doenças ao longo da vida e tenha conseguido, ao atingir os 50 anos, acumular anticorpos 

resistentes às infecções, por exemplo. Porém, com a marca dos anos de cativeiro, eles 

chegaram à velhice como sobreviventes da senzala. O decréscimo dos escravos jovens e 

adultos é reflexo do fim efetivo do tráfico atlântico, que em épocas anteriores foi responsável 

pela reprodução da mão-de-obra escrava. O crescimento entre as crianças reforça a idéia da 

tentativa de estimular o crescimento vegetativo natural dos escravos.  

No Vale do Paraíba fluminense a escravidão estava em um processo de reinvenção, e 

não apenas repetição – herança dos tempos coloniais. Sem o fluxo de africanos, os senhores 

de escravos passaram a apostar no crescimento e manutenção da população escrava. O caso de 

Vassouras aponta que não era impossível pensar uma escravidão nacional. Conseqüência de 

um processo de territorialização, apoiada nos nascimentos, e, talvez, nas melhorias das 

condições de vida dos escravos no Brasil, sem o subsídio externo do tráfico. Padre Antonio 

Caetano da Fonseca concluía que: 

“É indubitável que a raça africana tem a mesma propriedade para a reprodução 
como a raça branca e que nas fazendas em que ela não se aumenta deve a sua 
diminuição a causas especiais: como são os lugares insalubres das suas habitações, 
o mau tratamento diário, pouca atenção e abandono mesmo nas suas enfermidades, 
o trabalho excessivo, as vigílias finalmente e a falta de casamento entre eles, que é a 
principal causa.” (Fonseca, 1863:101-102). 

                                                 
5 As faixas etárias foram definidas de acordo com a classificação feita por Ricardo Salles. Crianças e infantes, 

composta por escravos com até 12 anos de idade; jovens e adultos entre 13 e 49 anos; e escravos de meia-
idade e idoso, com 50 anos ou mais.  
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As determinações estéticas e políticas da encenação da peça “Gota D’água” 

 

Dolores Puga Alves de Sousa* 

 

Resumo: Este trabalho tem como objetivo investigar o teatro desenvolvido por Gianni Ratto. 
Para isso, o texto debate suas idéias cênicas, comentando sua história na cultura italiana e 
brasileira e, analisando sobretudo, o programa da peça Gota D’água (ao qual foi diretor), 
escrita por Paulo Pontes e Chico Buarque em 1975 e encenada a partir desse mesmo ano no 
Rio de Janeiro e em São Paulo. Quais as propostas estéticas e políticas de Ratto ao 
desenvolver esse projeto? Em que pontos condiz e diverge da concepção dos dramaturgos 
para os anos de 1970 no Brasil? 
 
Palavras-chave: Gianni Ratto, Gota D’água, programa da peça. 
 
Abstract: This work has the objective to investigate the theater developed by Gianni Ratto. 
For that, the text debates his stage ideas, commenting his history in the italian and brazilian 
culture and, analysing especially, the play’s program of Gota D’água, (to which he was a 
director), written by Paulo Pontes and Chico Buarque in 1975 and staged from the same year 
in Rio de Janeiro and São Paulo. Which the esthetic and political proposals of Ratto while 
developing this project? In which points does it match and disagrees with the conception of 
the playwrights for the years of 1970 in Brazil? 
 
Key-words: Gianni Ratto, Gota D’água, play’s program. 
 
 

Para compreender uma peça teatral em sua complexidade, sua realização e contato 

com a platéia, não apenas o texto e seus dramaturgos devem ser levados em pauta. Nestas 

circunstâncias, é imprescindível abarcar a importância da presença do encenador e a maneira 

como ele vai construir novos exercícios e olhares para a obra de arte. Com o diretor surge o 

espetáculo e o misto de diferentes idéias que compõem o todo teatral. De acordo com Jean-

Jacques Roubine: 

 

Reconhecemos o encenador pelo fato de que sua obra é outra coisa – e é mais – do 
que a simples definição de uma disposição em cena, uma simples marcação das 
entradas e saídas ou determinação das inflexões e gestos dos intérpretes. A 
verdadeira encenação dá um sentido global não apenas à peça representada, mas à 
prática do teatro em geral. Para tanto, ela deriva de uma visão teórica que abrange 
todos os elementos componentes da montagem: o espaço (palco e platéia), o texto, o 
espectador, o ator. (ROUBINE, 1982: 25). 
Doravante, o encenador é o gerador da unidade, da coesão interna e da dinâmica 
da realização cênica. É ele quem determina e mostra os laços que interligam 
cenários, personagens, objetos e discursos, luzes e gestos. (ROUBINE, 1982: 39). 
 

                                                 
*  Mestranda em História pela Universidade Federal de Uberlândia (UFU), integrante do Núcleo de Estudos em 

História Social da Arte e da Cultura (NEHAC). 
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Dessa forma, como encenador da peça Gota D’água, Gianni Ratto passa a ser ponto 

crucial da pesquisa, uma vez que seu trabalho deve ser considerado como possuidor de outras 

significâncias em relação àquele realizado pelos dramaturgos – às vezes com denotações 

complementares. Faz-se necessário assim, compreender as escolhas estéticas desse diretor – 

que confiou a cenografia de Gota D’água a Walter Bacci –, e a maneira pela qual defende 

suas montagens. Deste modo, Ratto aponta: 

 

Simplicidade é o lema ao qual devemos nos ater; uma adjetivação decorativa pode 
levar melancolicamente a orgasmos de prancheta, mas o projeto assim concebido 
revelará sua inconsistência dramática. Por quê? Porque uma cenografia somente é 
“bela” quando deixa de ser gratuitamente bonita, assimilada como deverá ser pelo 
espetáculo, lembrada como um dos detalhes interpretativos do texto, amalgamada 
no contexto de um projeto geral em constante evolução. (RATTO, 1999-A: 24). 
 

Muito embora o diretor tenha operado o desenvolvimento de projetos grandiosos de 

óperas na Itália, o desenrolar de experiências com maquinários teatrais serviu como ponto de 

referência para a procura de uma funcionalidade cênica, nas quais cada um dos elementos do 

espetáculo confluíssem para criar uma interpretação. “Cenografia para mim é uma 

personagem” (RATTO, 2002: 31), afirma o diretor. Nesses termos, ele a sustenta como parte 

integrante da dinâmica do enredo. 

Todavia, realizando um balanço desde o período em que Gianni Ratto começa a 

trabalhar com teatro (em fins dos anos de 1940) faz-se necessário enfatizar que essas idéias 

foram defendidas já na década de 1990 e 2000. Em meados do século XX em diante – 

incluindo a época ditatorial brasileira e sua participação como diretor de Gota D’água – ele 

enxergava a função do espetáculo como uma referência de apego ao texto dramático, de tal 

forma que acabou condizendo com os idéias de Paulo Pontes e Chico Buarque ao sustentarem 

a “valorização da palavra”, ou seja, dos diálogos; da mensagem que o público receberia por 

meio da peça teatral. A funcionalidade da encenação – pela qual defende ao olhar por sua 

carreira com todas suas experiências – se encontrava naquele tempo a partir dessa constituição 

do texto como elemento primordial. Sistematizar as criações do diretor na encenação, não se 

deixando depender da visão apresentada no texto dramático foi algo relativamente recente 

para Gianni Ratto e isso pode ser observado em sua fala: 

 

[...] hoje estou com 86, portanto são 26 anos que passo trabalhando já de uma 
forma totalmente diferente. A minha visão mudou, não estou ligado ao que eu fiz 
[...]. Mas, o que eu estou afirmando é que esse período final para mim é realmente 
importante. É importante porque eu modifiquei completamente a visão da relação 
da cenografia com o teatro. Por quê? Porque eu descobri que a cenografia não era 
um elemento isolado como seria uma... um cartaz colado [...]. (RATTO, 2002: 25). 
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Realizando análises acerca da produção de Gota D’água percebe-se que o cenário 

não se compõe como um “elemento isolado”. Mas sua funcionalidade e de outros aspectos do 

espetáculo, como utilização da iluminação, desenvolvimento de cenas, canções e coreografias, 

embora participassem de um grande projeto, perpassavam pela busca da máxima 

contemplação possível do texto dramático. 

Faz-se necessário apontar que desde a Itália até sua chegada ao Brasil em 1954 os 

estudos cenotécnicos de Gianni Ratto foram sua referência na procura por uma “perfeição 

formal”1, com características renascentistas nas montagens. Uma busca constante pelo 

desenvolvimento da perspectiva do cenário em relação ao olhar do espectador na platéia. 

Foram anos de contatos com profissionais do ramo, arquitetos e pintores, estabelecendo tanto 

adaptações quanto ao estilo dos diretores ou cenógrafos aos quais trabalhava quanto à 

construção de uma sincronia técnica no desenrolar das cenas; muito embora ele mesmo 

afirmasse não possuir um estilo próprio, permitindo as possibilidades surgirem de cada obra e 

dramaturgo.2 

Não se pode negar que todo esse repertório tenha se perpetuado em seus projetos no 

Brasil e também em Gota D’água. Da sua participação na companhia Maria della Costa, no 

Teatro Brasileiro de Comédia (o TBC), até o Teatro dos Sete – a companhia estável que 

fundou com Fernanda Montenegro, Ítalo Rossi, Fernando Torres e Sérgio Britto –, Ratto 

revela uma profunda preocupação com o autor nacional, apontando essas considerações nos 

dois livros que produziu: “A mochila do mascate” em 1996 e “Antitratado de cenografia” em 

1999. Uma visão que determina sua escolha de desistência na continuação de projetos no TBC 

e na fundação de uma companhia própria. Essa idéia perspassa sua vivência teatral dos anos 

de 1950 até a década de 1980, momento do fim da ditadura militar. 

Retornando ao processo, há que se levar em consideração e relembrar que boa parte 

dos intelectuais e artistas lutavam por um teatro que melhor representasse as questões e 

problemas do Brasil, construindo um diálogo produtivo de reflexões com o público. Neste 

caminho se encontravam Fernando Peixoto, Vianinha, Paulo Pontes e Chico Buarque, entre 

outros, e uma gama de interpretações que valorizassem a produção do autor nacional. É 

significativo que diretores tais quais Gianni Ratto – embora ele seja estrangeiro – procurassem 

compreender aqueles momentos históricos e também sustentassem espetáculos cujo fator 

principal era o texto dramático. Segundo o diretor: “[...] o TBC teve o inconveniente 

                                                 
1  Expressão apontada na entrevista de Gianni Ratto concedida à Revista Folhetim. Cf; RATTO, Gianni. O 

teatro é um filho da mãe que não morre nunca – entrevista com Gianni Ratto. Folhetim n.5, outubro de 1999. 
2  Sobre o assunto, consultar o livro escrito por Ratto: RATTO, Gianni. A mochila do mascate. São Paulo: 

Hucitec, 1996; ao qual ele desmistifica sua biografia pessoal e profissional. 
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gravíssimo de não se dar conta da importância da dramaturgia brasileira, porque sem 

dramaturgia não existe o teatro de um país.” (RATTO, 1999-B: 82-83). 

Pensando por esse aspecto, o período de 1990 em diante não apresentaria à Ratto 

considerações de cunho histórico que o fizessem muitas vezes a subordinar a cena ao realce 

do texto. Segundo ele, em 1996:  

 

O autor, para mim, foi durante muito tempo o elemento sagrado do espetáculo, 
dono de uma palavra que nos revelava conceitos, idéias, critérios e temas que nós, 
filtros mediadores, deveríamos entregar, prontos e embrulhados em papel de 
presente, ao espectador. Não percebi, durante muito tempo, que quanto mais rico o 
material recebido, mais possibilidades interpretativas ele oferecia e que minha 
preocupação de fidelidade estava fundamentada no equívoco de uma falsa 
objetividade. (RATTO, 1996: 136). 
 

Mas todas essas considerações não o fizeram perder de vista o texto dramático, 

continuando a apontá-lo ainda como o fator primordial da encenação, embora começasse a 

considerar com mais empenho sua tarefa na criação do espetáculo. De acordo com ele: 

 

Quando afirmo que a dramaturgia é o aspecto preponderante no teatro, isto se deve 
ao fato de que se você tirar tudo, as atuações, as cores, sobra a palavra. Que 
pertence a um universo que pode gerar espetáculos de quatrocentos mil figurantes, 
setecentos milhões de dólares, muitos adjetivos, muitos anexos, mas para chegar 
aonde? Não é que não possa existir teatro sem a palavra, mas, sem ela, o teatro 
perderá muitas coisas. A palavra é a viga mestra do teatro. (RATTO, 1996: 79). 
 

Certamente não há espetáculo que não tenha o registro de presença do diretor, mas, 

para Gianni Ratto, sobretudo à época dessas produções dos anos de 1950 em diante e Gota 

D’água na década de 1970, em que denota-se também e de maneira veemente a defesa do 

contato da mensagem do texto ao público por parte dos dramaturgos, essa característica é 

apontada como objetivo estético e político. No “Jornal da Tarde” do Rio de Janeiro de 1977, 

Gianni Ratto afirma que Gota D’água é o seu melhor trabalho no teatro brasileiro com um 

texto que “[...] tem a força de comunicar idéias e atender às solicitações do público”. 

(RATTO, 1977: S/P). No jornal “O Estado de São Paulo” do mesmo ano é possível ainda ver 

que: “Tanto a palavra é levada a sério em ‘Gota D’água’ que Gianni Ratto confessa não ter 

interferido em quase nada. ‘A palavra tem que passar para o público da forma mais direta 

possível, num processo que fatalmente se interromperia com ‘bolações’ formalistas’”. 

(RATTO; OLIVEIRA, 1977: S/P). E é com essa fidelidade à mensagem da peça transmitida 

pelos autores, que Ratto mantém, no programa da obra, o depoimento de Chico Buarque e 

Paulo Pontes a respeito da temática abordada, bem como sua relação com os problemas 

enfrentados no país. 
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As principais preocupações com a sociedade brasileira – O santo que produziu o 
milagre é conhecido – As camadas médias têm sido o fiel da balança – A 
capacidade de mobilizar os 30 melhores entre 100 – Porque o povo desapareceu da 
cultura brasileira – A necessidade de recolocar a palavra no centro da nossa 
dramaturgia. (HOLLANDA; PONTES, 1976: 12). 
 

Como pode ser analisada nesta citação, além de apoiar a idéia dos autores, o 

programa posiciona uma espécie de “chamada” com as principais questões pelas quais o 

depoimento está chamando a atenção, deixando de forma clara e objetiva para o espectador 

que, embora trata-se de uma ficção, Gota D’água bem poderia ser facilmente identificada 

dentro da sociedade brasileira, uma vez que toda sua trama perpassa pelas problemáticas 

apontadas acima. Todo este debate foi mantido inclusive como prefácio da peça publicada em 

livro, sendo amplamente discutido por intelectuais e artistas no período e estudado até hoje. 

Além disso, a capa do programa da peça também foi a capa dos primeiros livros 

surgidos da obra, tomos esses que demonstraram o grande sucesso de público de Gota 

D’água, com o alcance da décima edição ainda em 1980 (HOLLANDA; PONTES, 1980) – 

apenas 5 anos após a estréia do espetáculo no Rio de Janeiro. O estilo da capa e de todo o 

programa veio a determinar a escolha estética por parte da produção da peça (dramaturgos e 

diretor), a saber, a ênfase no aspecto de jornal, mais especificamente nas páginas policiais. 

Sobre o assunto, Ratto afirma: 

 

[...] Incentivei o aspecto folhetinesco, em detrimento do econômico e do político. 
O cartaz da peça (sic)3 reproduzia uma página de jornal. Foi esse o caminho 
escolhido, o da crônica policial. Orientei o espetáculo para o grande drama 
cotidiano, de vida de morte, um dos temas da peça. Os puristas políticos – da 
esquerda naturalmente – podem ter achado que amenizei a peça. Fiz isso. Mas foi 
uma opção racional. E acho que foi uma opção benéfica para todos. E não há 
nenhum heroísmo nisso. Simplesmente evitei esbarrar na censura. (RATTO; 
NÉSPOLI, 2001: D6). 
 

Embora o diretor de Gota D’água tenha apontado que a decisão pelo formato de 

folhas policiais de um jornal para o programa tenha se realizado unicamente para burlar a 

censura, faz-se necessário enfatizar que esta foi uma escolha estética para causar 

estranhamento e distanciamento crítico ao espectador quando esse tivesse contato com o 

enredo da peça durante o espetáculo. Um método brechtiano para construir o choque entre a 

frieza das notícias e as histórias pessoais das personagens, seus conflitos, angústias e 

problemas. Uma forma de sistematizar, por meio da “imparcialidade” de um jornal, a tragédia 

brasileira. 
                                                 

3  Onde lê-se “cartaz da peça”, lê-se “programa da peça”. O cartaz possuiu uma estética diferenciada, com 
informações diretas e simplificadas a respeito da peça, dos atores e restante da produção, além dos dias de 
apresentação, horários e preços de ingressos. 
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A encenação de Gota D’água demonstra a realização diferenciada de um teatro 

engajado. A proposta de Chico Buarque e Paulo Pontes, além do diretor Gianni Ratto se 

manteve a todo momento no nível do debate das idéias do texto, cujos elementos sócio-

políticos e econômicos são claramente encontrados. 

Na realidade, o espetáculo dessa peça representa a concretização de um conjunto de 

planejamentos estéticos para o teatro, em conformidade com a mensagem que se procura 

transmitir à platéia. Por essa perspectiva, sistematizou-se um trabalho de desenvolvimento 

cênico, desde a escolha do espaço até a grandiosidade da encenação em si, buscando aliar 

qualidade e alcance do maior número de espectadores possível. Essa era a estratégia dos 

artistas envolvidos na produção. 
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 A elite política local de uma região marcada pela imigração (final do século XIX) 
 

 Carina Martiny* 
 
 Resumo 
Este trabalho se propõe a analisar a Câmara Municipal de São Sebastião do Caí no último 
quartel do século XIX como locus privilegiado da ação de uma elite política local, formada 
por luso e teuto-brasileiros, formação esta decorrente do processo de colonização da região do 
vale do rio Caí ao longo dos séculos XVIII e XIX. Conciliando o método prosopográfico com 
o biográfico, o estudo evidencia tanto a existência de padrões de comportamento da elite 
local, quanto de casos que destoem destes padrões, permitindo-nos pensa-la em sua 
heterogeneidade. 
 Palavras-chave: elite política; Câmara Municipal; perfil prosopográfico. 
  
 Abstract 
 This work intends to analyze the Council of São Sebastião do Caí through the last 
quarter of the 19th century, as a privileged locus of the action of a local political elite, formed 
by Portuguese and Brazilian-Germans, this formation being the result of the colonization 
process of the Vale do Caí region throughout the 18th ad 19th centuries. Conciliating the 
prosopographical and biographical methods, the study shows both the existence of behavior 
patterns of the local elite as well as the ones that disagree with these patterns, allowing us to 
think about them in their heterogeneity. 
 Keywords: political elite; Council; prosopográfico profile. 
 

 

Um dos temas que tem instigado os historiadores que se debruçam sobre o período 

imperial da História do Brasil está relacionado à análise da elite política brasileira. A obra de 

Raymundo Faoro (1989), talvez, possa ser considerada fundante deste interesse investigativo. 

Da década de 1970, resulta o trabalho de José Murilo de Carvalho (2007), que tornou-se 

referencial para todos que se debruçam sobre o tema. Mais recentemente, Maria Fernanda 

Vieira Martins (2007) analisou a elite imperial brasileira a partir dos ocupantes do Conselho 

de Estado. Entretanto, diversas outras análises, emergindo em profusão do meio acadêmico, 

voltaram seu olhar para a política regional. Não é nossa intenção aqui mapear os inúmeros 

trabalhos que se debruçam sobre o tema. Destacamos, somente que, para o caso do Rio 

Grande do Sul imperial, o trabalho de Jonas Moreira Vargas (2007) acerca da elite política 

imperial rio-grandense é exemplar. Boa parte destas análises fazem uso do método 

prosopográfico com o intento de traçar um perfil do grupo analisado, capaz de revelar as 

trajetórias e estratégias dos indivíduos analisados.1  

                                                 
*  Mestranda em História junto ao Programa de Pós-Graduação em História da UNISINOS (São Leopoldo, RS). 

Bolsista CAPES/Prosup. 
1  Flávio M. Heinz discute o método prosoprográfico e sua contribuição para o estudo de grupos sociais em um 

dado momento histórico (HEINZ, 2006: 7-15). 
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O que pretendemos nesta comunicação é analisar uma fração da elite política brasileira 

do final do século XIX, fração esta que teve seu espaço de ação restrito, em grande medida, 

ao âmbito municipal. O intento é de buscar entender a lógica de formação de uma elite 

política municipal que não galgou êxitos na política provincial/estadual mas que viu na 

Câmara Municipal um importante esteio de ampliação de seu poder local e um meio de criar, 

manter ou ampliar seus laços com instâncias superiores de poder. Cientes da imprecisão 

conceitual e das diferentes percepções com que o termo é utilizado, buscamos entender o 

conceito de elite, como o definiu Heinz, como uma noção, mais do que uma categoria 

estanque, o que, então, permite analisar os espaços e mecanismos de poder existentes em São 

Sebastião do Caí no final do século XIX (HEINZ, 2006: 7-8).  

 As reflexões aqui apresentadas resultam da pesquisa realizada para a Dissertação de 

Mestrado que tem por objeto de estudo a elite do município de São Sebastião do Caí, suas 

estratégias para adentrar na política local e nela se manter, atentando especialmente para as 

redes de relações estabelecidas pelos membros do grupo em estudo. Concentramos a 

discussão, nesta comunicação, no primeiro momento desta análise mais ampla, determinando, 

através de uma análise prosopográfica, o perfil deste grupo que ocupou uma das posições 

centrais de mando municipal.  

São Sebastião do Caí tornou-se município em 1875, entretanto, somente dois anos 

depois a primeira Câmara Municipal tomaria efetivamente posse. A demora na constituição 

deste que era um importante aparato administrativo local deveu-se em razão das disputas 

políticas ocorridas que levaram à anulação dos dois primeiros processos eleitorais e que 

demonstram a existência, desde antes da criação do município, de facções opostas que 

estavam dispostas a lutar para garantir o domínio da política municipal. 2   

De todo modo, a 1º de maio de 1877 foram empossados os primeiros vereadores de 

São Sebastião do Caí. Elegemos como objeto de análise os indivíduos que tomaram assento 

                                                 
2  O longo período que separa a criação do município da instalação da primeira Câmara Municipal é explicado 

pelas disputas políticas que caracterizaram os pleitos ocorridos para a composição da primeira Câmara 
Municipal. A primeira eleição, ocorrida no novo município nos dias 24 e 25 de outubro de 1875, foi anulada 
em virtude das irregularidades ocorridas nas duas paróquias em que se dera a votação. Provavelmente nova 
eleição ocorrera, pois, em 25 de novembro de 1876 tomaram posse outros indivíduos que não haviam sido 
eleitos naquele escrutínio de 1875. Entretanto, os trabalhos desta Câmara empossada em 1876 acabaram 
suspensos em razão de irregularidades que teriam ocorrido no novo pleito, sendo sua última reunião a 10 de 
janeiro de 1877. Assim, somente em maio de 1877 a primeira Câmara de São Sebastião do Caí iniciaria 
definitivamente seus trabalhos. Todo este conturbado processo – transcorrido até que a primeira Câmara 
Municipal de São Sebastião do Caí iniciasse seus trabalhos –  demonstra que o processo eleitoral durante o 
Império, e assim também na República, poderia suscitar muitas disputas políticas entre indivíduos e facções 
que buscavam o domínio da administração local. Richard Graham (1997) trata as eleições nos capítulos 4 e 5 
de seu clássico trabalho Clientelismo e Política no Brasil do século XIX, referindo-se ao processo eleitoral 
como o “teatro das eleições” e chamando a atenção para as disputas e conseqüentes fraudes que nelas 
ocorriam. 
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na Câmara Municipal no período de 1877 a 1900. A estes indivíduos, denominamos, em 

nossa análise, de elite política municipal, acreditando que, ao integrarem a Câmara Municipal 

no papel de vereadores, estes indivíduos passaram a deliberar diretamente sobre os assuntos 

municipais, as necessidades da população, a organização espacial do município e os interesses 

nas mais diversas áreas, assim como concentravam muitos dos mecanismos que lhe permitiam 

controlar o comportamento da população local.3 Além do mais, eram estes indivíduos que 

detinham a incumbência de funcionar como mediadores entre os interesses locais, ou seus 

próprios interesses, e as instâncias maiores de poder.4 Como bem o aponta Conniff, “Todas as 

sociedades organizadas selecionam elites para administrar os negócios públicos e tomar 

decisões que afetam suas populações (CONNIFF, 2006, p.99). Neste sentido, acreditamos que 

os pressupostos de análise considerados por José Murilo de Carvalho para a compreensão da 

atuação da elite imperial podem ser estendidos à análise que pretendemos fazer da elite 

política municipal, já que, também “Estamos supondo [...] com as cautelas mencionadas, que 

o grupo que estaremos analisando inclui a quase totalidade dos homens que tomavam decisões 

dentro do governo” municipal (CARVALHO, 2007, p.57). 

Neste sentido, a Câmara constitui-se, apesar do crescente esvaziamento de poder por 

que passou ao longo da segunda metade do século XIX e mais profundamente no momento 

inicial da República5, em um importante órgão político de variadas funções no âmbito da 

                                                 
3  Um mecanismo importante de que dispunha a Câmara Municipal para garantir o controle da população do 

município era o Código de Postura. Era este um Código elaborado pela Câmara Municipal que definia não 
somente regras de urbanização e ocupação do espaço público, como também deliberava acerca do próprio 
comportamento da população. O Código previa penas, incluindo multa e prisão, para os infratores das regras 
determinadas, interferindo, assim, diretamente na vida dos indivíduos subordinados às instâncias de poder. O 
papel do Código de Postura, sua interferência na vida da população, o uso que dele fizeram as autoridades 
municipais e a reação da população às regras impostas por esta legislação foram mais atentamente analisados 
em artigo anterior (MARTINY, 2008: 295-318).   

4  Esta mesma percepção tem Comissoli ao analisar a Câmara Municipal de Porto Alegre, de final do século 
XVIII e início do XIX, como objeto de análise. Entende o historiador que a instituição camarista foi “palco de 
manifestação de elites locais, possibilitando um canal de diálogo e negociação entre o poder monárquico de 
Portugal e as diversas elites ultramarinas que compunham o império lusitano” (COMISSOLI, 2008, p.25). 

5  Como bem especificava a Constituição do Império do Brasil de 1824, em seus Artigos 167 e 169, era às 
Câmaras Municipais que cabia a administração municipal, competência melhor delineada através de lei 
regulamentar de 1º de outubro de 1828. Esta lei, conhecida como Lei de Organização das Câmaras 
Municipais, regulava a forma como deveria se proceder a eleição das Câmaras e definia amplas atribuições a 
esta instituição de poder local. Entretanto, leis posteriores promoveram um crescente esvaziamento dos 
poderes das Câmaras Municipais. Para Marcos Tramontini, o esvaziamento do poder das Câmaras Municipais 
deu-se já com o Ato Adicional de 1834, quando este subordinou política e economicamente as Câmaras 
Municipais às Assembléias Legislativas Provinciais. A Lei de Interpretação do Ato Adicional, de 1840, e a 
Reforma do Código do Processo Criminal só vieram a aprofundar essa perda de poder, uma vez que passaram 
a submeter as Câmaras Municipais não mais à Assembléia Provincial, mas sim ao Presidente da Província, 
representante direto do poder central. (TRAMONTINI, 2003, p.299-300). A grande modificação na 
administração municipal ocorreu com a mudança de regime político no país. Após a proclamação da 
República, as Câmaras Municipais foram dissolvidas, sendo então criadas as Juntas Municipais. As Juntas 
eram, entretanto, um dispositivo provisório, utilizado pelo recém-instalado governo republicano, para prover a 
administração municipal. A Constituição republicana, de 24 de fevereiro de 1891, previa que cada Estado 
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administração local. Com amplos ou reduzidos poderes, certo é que a Câmara Municipal 

constituía, para uma elite local que não buscava ou tinha dificuldades de lograr sucessos na 

política provincial/estadual e geral, um importante esteio de afirmação de sua condição 

superior ante outros setores da sociedade, assim como representava um importante 

mecanismo de controle da política, economia e sociedade locais e uma importante via de 

afirmação política e social. Sua importância estava diretamente relacionada ao status que o 

cargo poderia conferir no âmbito local. Prestígio, reconhecimento, poder de conceder 

benesses e meios de construir e ampliar uma clientela figuram entre as vantagens que um 

homem poderia adquirir ao ser vereador.6 Além do mais, por mais restritiva que fosse a 

autonomia deste órgão administrativo, seus membros souberam utilizar-se muito bem de 

estratégias e mecanismos de negociação com as instâncias superiores de poder.7 

Nesta comunicação analisamos os indivíduos que se tornaram vereadores no último 

quartel do século XIX no município de São Sebastião do Caí, buscando entende-los como um 

grupo, não de todo homogêneo. Buscamos, nas páginas seguintes, analisar o perfil desta elite 

caiense. Para tanto, analisaremos sete composições camaristas: quatro Câmaras Municipais do 

período imperial (1877-1880, 1881-1882, 1883-1886 e 1887-1890), a Junta Municipal 

nomeada pelo governo provisório da República em fevereiro de 1890, sendo que 

acompanhamos sua atuação até 28 de junho deste mesmo ano8, e mais os dois Conselhos 

Municipais do período republicano, o de 1892-1896 e o de 1896-1900.9   

Assim, a partir dos registros camaristas, ou seja, das Atas das sessões da Câmara 

Municipal, realizamos o levantamento dos indivíduos que exerceram o cargo de vereador.10 

De acordo com o levantamento feito nas Atas das Câmaras, da Junta e dos Conselhos 

Municipais, as sete formações camarárias compreendem um total de 54 vereadores que 

                                                                                                                                                         
poderia reger-se por sua própria Constituição, contanto que respeitasse os princípios constitucionais da União. 
Assim, a Constituição do Rio Grande do Sul, de 14 de julho de 1891, que tinha por base o projeto de Júlio de 
Castilhos, determinava que, diferentemente do que ocorrera no Império, a administração municipal não cabia 
mais somente à Câmara, que então passou a denominar-se Conselho Municipal, sendo criados, em 
decorrência, os cargos de Intendente Municipal e de sub-intendentes. 

6  Entendemos que ao assumir o cargo de vereador, estes membros locais eram investidos de um capital 
simbólico pertencente à instituição e que por ela era delegado como uma “transferência limitada e provisória 
(apesar de renovável, por vezes vitaliciamente) de um capital detido e controlado pela instituição e só por 
ela”. É o que Bourdieu denomina “capital delegado da autoridade política” (BOURDIEU, 1989: 191). 

7  Neste sentido a idéia de autoridades negociadas que João Fragoso  apresenta é bastante pertinente. Os 
detentores do poder local, para afirmarem seu poder, necessitavam negociar com as instâncias superiores de 
poder – e essas entravam na negociação porque necessitavam do apoio da elite local (FRAGOSO, 2001: 58-
61). 

8  Data esta da última ata da sessão da Junta encontrada. As sessões posteriores não foram localizadas. 
9  Dentre o período de 1875 a 1900, os anos de 1891 e 1892 carecem de registros administrativos. 
10  Utilizamos, como primeiro critério, a eliminação dos vereadores que estiveram presentes em menos de cinco 

reuniões, uma vez que muitos assumiram a suplência esporadicamente. Acreditamos que estes, então, não 
interferiam significativamente nos rumos das decisões tomadas pela Câmara.   
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atuaram na vereança. Entretanto, muitos destes exerceram mais de um mandato, de modo que, 

no total, estaremos analisando, prosopograficamente11, 38 indivíduos.  

A análise de alguns elementos capazes de caracterizar os homens que se ocupavam da 

vereança municipal pode ajudar a desenhar o perfil da instituição, sempre buscando entender 

o grupo de vereadores em sua heterogeneidade. 

Central para a análise do caso em estudo é o reflexo, nas próprias formações 

camaristas, do crescimento demográfico e econômico por que passou a região do Vale do Rio 

Caí na segunda metade do século XIX em decorrência, sobretudo, do processo de imigração 

alemã. A Câmara Municipal refletiu, como veremos, a predominância do setor comercial e a 

diversidade étnica do próprio município. 

 

“Presentes os Senhores vereadores”12: a elite política municipal de São Sebastião do Caí 

 

Parte da região que em 1875 viria a se tornar o município de São Sebastião do Caí foi 

ocupada, ainda no final do século XVIII, por famílias luso-brasileiras13. Entretanto, ao longo 

do século XIX, seguindo o processo de imigração que se iniciara com a fundação da colônia 

de São Leopoldo, famílias de imigrantes alemães e seus descendentes foram ocupando áreas 

próximas ao rio Caí. Assim, em 1875, os distritos de São José do Hortêncio, Santa Catarina da 

Feliz, Nova Petrópolis e a própria vila contavam com significativa parcela da população de 

origem germânica. Já no último quartel do século XIX, concomitantemente à criação do 

município, estavam a chegar as primeiras levas de imigrantes italianos, muitos dos quais, 

depois de chegar a Porto Alegre, seguiam viagem via rio Caí, desembarcavam no porto que 

havia na vila de São Sebastião do Caí e então seguiam até as terras que lhes haviam sido 

destinadas na Encosta Superior do Planalto. Muitos deles estabeleceram-se, então, na colônia 

de Santa Tereza de Caxias, que até 1890 foi distrito do município de São Sebastião do Caí.  

                                                 
11  É o método prosopográfico que nos permite contemplar os aspectos da vida de um dado grupo social, no caso 

do grupo de indivíduos que exerceu o cargo de vereador durante o período por nós estudado. O método das 
biografias coletivas, como também é conhecido a prosopografia, permite-nos elaborar um perfil econômico, 
social e político da elite política caiense, a partir da sistematização e cruzamento de informações constantes 
em uma variada gama de documentos. Flávio M. Heinz discute o método prosoprográfico e sua contribuição 
para o estudo de grupos sociais em um dado momento histórico (HEINZ, 2006: 7-15).  

12  A expressão funciona como parte da nota de abertura da maioria das atas das sessões da Câmara de São 
Sebastião do Caí analisadas: Livro de Atas das Sessões da Câmara Municipal de São Sebastião do Caí, nº1, 
1876-1886; e Livro de Atas do Conselho Municipal de São Sebastião do Caí, 1892-1900 (ambos no Museu 
Histórico vale do Cahy); Livro de Atas da Câmara Municipal de São Sebastião do Caí, nº 2, 1886-1890 
(Câmara de Vereadores de São Sebastião do Caí). 

13  Em 1875 esta região correspondia ao distrito de Santana do Rio dos Sinos, hoje município de Capela de 
Santana. 
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A análise prosopográfica dos vereadores de São Sebastião do Caí no último quartel do 

século XIX espelha esta diversidade étnica da população local. Certamente para os italianos 

que recém havia chegado uma investida na vida política poderia ser bem mais difícil. 

Entretanto, para muitos imigrantes alemães e para seus descendentes, que já se encontravam 

há mais tempo instalados na região, a política se apresentava como um campo possível de 

atuação. 

Se a nível provincial e geral até 1881 aos estrangeiros era vetado exercer cargos, a 

política local se lhes apresentava como uma via importante de participação política. Tanto é 

que, em São Sebastião do Caí, do conjunto de vereadores do período analisado, temos 

informações de que pelo menos três eram estrangeiros: Pedro Noll, Christiano Sauer e João 

Stoffels.  Se ampliarmos a análise buscando identificar não somente os imigrantes como 

também seus descendentes, veremos que a presença teuto-brasileira na Câmara Municipal de 

São Sebastião do Caí foi significativa. Assim, ao analisar os sobrenomes dos 38 vereadores, 

verificamos que destes, 13 eram de origem portuguesa, o que corresponde a 34,2%, enquanto 

a maioria, 65,8%, ou 25 indivíduos, eram de origem teuto-brasileira. Tais dados vêm 

corroborar o que uma historiografia mais recente da imigração alemã no Rio Grande do Sul 

vem destacando: o envolvimento de imigrantes e seus descendentes com questões políticas, 

em especial com questões políticas locais. Marcos Tramontini argumenta que, mesmo antes 

da lei que possibilitou a naturalização de imigrantes, não era possível aceitar “a interpretação 

de que a vida na colônia foi marcada pela apatia política, por um isolamento individualista, 

senão anti-social dos colonos, como a que perpassa significativa parcela da bibliografia” 

(TRAMONTINI, 2003, p.305), chamando a atenção, então, para a capacidade de organização 

dos imigrantes. Marcos Witt, seguindo essa mesma linha de interpretação que refuta o caráter 

apolítico dos imigrantes, utiliza o exemplo de um colono alemão que, em 1829, foi eleito Juiz 

de Paz em Torres, para demonstrar como imigrantes e descendentes não somente 

participavam politicamente, como também chegavam a assumir cargos políticos (WITT, 

2008, p.247-250). Tomando o caso de São Sebastião do Caí, de 1877 a 1900, podemos 

constatar uma constante diversidade étnica nas formações camaristas, o que nos leva a afirmar 

que a origem étnica não prefigurou fator agregador da elite política municipal. Se a presença 

teuto-brasileira foi constante na Câmara, onde por muitas vezes constituíram maioria, o 

intendente municipal, cargo criado pelo regime republicano, foi luso-brasileiro.14 Além do 

mais, é bastante visível que estes indivíduos não se organizaram politicamente com base no 

                                                 
14  Paulino Ignácio Teixeira foi intendente de São Sebastião do Caí em dois mandatos consecutivos, de 1892 a 

1900. 
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critério étnico, uma vez que encontramos, ainda no período imperial, manifestações de 

membros do partido liberal de ambas origens étnicas. 

Assim, se a origem étnica não constitui fator agregador da elite, o que pode ter 

garantido certa coesão ao grupo? O que pode ter facilitado a entrada destes indivíduos na cena 

política local? Estas são as perguntas que guiaram nossa análise de algumas características do 

grupo. Assim, analisamos a atividade ocupacional destes indivíduos, sua participação militar e 

o distrito de origem.   

Quanto à atividade ocupacional, fica evidente que a dedicação a atividades comerciais 

poderia abrir portas para o acesso a cargos políticos. Não é à toa que dos 38 indivíduos que 

foram vereadores, 20 eram negociantes, o que representa 52,6% do total. Destes 20 

negociantes, oito, ou 40%, estiveram presente em mais de uma formação camarista. Tal 

percentagem não parece ser elevada mas, se formos levar em conta que dos 38 indivíduos, 

apenas 12 foram vereador em mais de uma ocasião, neste seleto grupo os negociantes 

representam a maioria, 66,7%. Tal dado resulta do próprio desenvolvimento econômico por 

que passou a região, sobretudo na segunda metade do século XIX. A crescente produção de 

excedentes que passaram a ser destinados à exportação, via rio Caí, para a capital do 

província, propiciou um crescimento nas atividades comerciais locais. Homens como 

Cristiano Jacob Trein e João Weissheimer compravam o excedente produzido nas pequenas 

propriedades da região e se encarregavam de exporta-lo até Porto Alegre. Como mostra o 

registro de Receitas da Câmara Municipal, em 1879, João Weissheimer exportou 734 sacos de 

feijão e milho, 33 sacos de amendoim, 1211 quilos de banha e 41 quilos de manteiga. 

Cristiano Jacob Trein, naquele mesmo ano exportou 530 sacos de feijão e milho, 104 sacos de 

amendoim, 23 sacos de farinha, 56 couros, 1777 quilos de banha, 16 de cabelo e 46 de 

manteiga. Muito provavelmente a atividade econômica destes indivíduos concedeu-lhes um 

status que acabou sendo transferido para o plano político.15 Status este advindo tanto das 

relações que a atividade proporcionava localmente quanto do fato de serem importantes 

comerciantes locais – e então o fato de exportarem produtos para a capital da província é um 

bom indicativo da grandeza destes comerciantes. Entretanto, não foram somente os 

comerciantes que marcaram presença na Câmara Municipal. Do total de 38 indíviduos, dez 

possuíam alguma ligação com a terra (lavradores/fazendeiros), 4 eram donos de pequenos 

                                                 
15  É o que Pierre Bourdieu denomina de “capital pessoal de ‘notoriedade’ e de ‘popularidade’” que advém tanto 

da reputação de uma pessoa quanto do fato desta possuir algumas qualificações específicas que lhe garantem a 
“boa reputação”. Em outros termos, este capital é “produto da reconversão de um capital de notoriedade 
acumulado em outros domínios” como em profissões (BOURDIEU, 1989: 190-191). 
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estabelecimentos (ferreiro, marceneiro e serreiro), dois constam como “proprietários”, um era 

maquinista e um professor público.  

Se o envolvimento com atividades comerciais aumentava as chances de um indivíduo 

entrar para a vida pública, também exercia tal papel o fato deste possuir alguma patente 

militar. Assim, dos 38 indivíduos que de 1877 a 1900 foram vereadores, 19 (50,0%) possuíam 

patente na Guarda Nacional. Este elevado número é explicado pela presença, na região e no 

próprio município, de destacamentos dessa milícia. Segundo aponta Becker, a Guarda 

Nacional de São Leopoldo, reorganizada em 1851 sob o comando do Drº. João Daniel 

Hillebrand, contava com uma Seção de Infantaria e mais dois corpos de cavalaria. O 11º 

Corpo de Cavalaria tinha sua sede em Santana do Rio dos Sinos, então distrito de São 

Leopoldo enquanto o 12º Corpo de Cavalaria estava sediado na vila de São Leopoldo 

(BECKER, 1968: 11-13). Se, durante o Império, a presença de oficiais era significativa, 

48,1% do total de vereadores, a percentagem só cresceu com a República, quando então 

60,0% dos vereadores possuía alguma patente. Essa presença tão evidente – e significativa em 

termos percentuais – de oficiais nas Câmaras Municipais, leva-nos a crer homens que os que 

optavam pela carreira milita encontravam facilidades para ingressar na política municipal. 

Fazer carreira na Guarda Nacional poderia, assim, significar acesso facilitado na política 

municipal. Esta mesma observação foi feita por Jonas Moreira Vargas que, ao analisar as 

condições que levaram homens sem formação superior a ingressarem na seleta elite política 

provincial, constatou que “Boa parte deles [deputados] adquiriu importância política como 

oficial da Guarda Nacional. Dos 65 deputados sem formação superior, pelo menos 38 (60%) 

possuíam estas patentes” (VARGAS, 2007, p.82). 

Por fim, analisemos o terceiro fator: o fato de residir na vila. O termo da vila, como 

demonstra o próprio Código de Posturas do município16, opunha-se aos demais distritos por 

ser uma área mais urbana, que abarcava não só uma maior quantidade e variedade de 

estabelecimentos comerciais e de serviço, como também por ser ela, a partir da criação do 

município, o centro administrativo local. Assim, era na vila que se concentravam as famílias e 

os indivíduos que tinham a intenção de angariar algum prestígio social. Dos 38 vereadores em 

estudo, 16 eram moradores da vila, o que representa 42,1%. Tal índice pode ser ainda maior 

se considerarmos as diversas estratégias utilizadas pelos membros desta elite para fazer-se 

presentes na vila. João Weissheimer, por exemplo, mesmo morando no distrito de Santa 

Catarina da Feliz, onde possuía sua casa comercial, adquiriu propriedades na vila. Consta no 

                                                 
16  Código de Posturas de São Sebastião do Caí. Livro de Atas do Conselho Municipal de São Sebastião do Caí, 

1892-1900 (Museu Histórico Vale do Cahy); 
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Inventário de Weissheimer, datado de 1900 que, entre seus bens, estavam um terreno, sobre o 

qual havia uma pequena casa velha, e 5 terrenos comprados em sociedade com Jacob Ruschel, 

todos localizados na vila de São Sebastião.17 Outra estratégia utilizada foi a de deixar seu 

distrito de origem e transferir sua residência para a vila, como foi o caso de Pedro Michaelsen, 

vereador proveniente do distrito de Nova Petrópolis que, quando em 1892 é eleito pela 

primeira vez para a Câmara Municipal, já havia transferido residência para a vila. 

César José Centeno representa o vereador que agregou estes três atributos que 

poderiam facilitar sua pertença ao seleto grupo da elite local. Centeno era comerciante, dono 

de uma casa comercial na vila, possuindo, inclusive, de uma carreta. Major da Guarda 

Nacional, residia no termo da vila. Talvez estes três atributos tenham sido fundamentais para 

que Centeno garantisse presença nas três primeiras Câmaras Municipais de São Sebastião do 

Caí. Entretanto, João Diehl Júnior também foi vereador por três ocasiões. Tal como Centeno, 

possuía patente militar – era capitão – e residia na vila, mas não era comerciante e sim 

marceneiro. Já Paulino Ignácio Teixeira era negociante, possuía patente militar, mas morava 

em Santana do Rio dos Sinos. 

Assim, se o fato de ser comerciante, possuir patente militar e morar na vila facilitavam 

a entrada destes indivíduos na vida política local, não significava que não o sê-lo vetava de 

todo qualquer chance de ingresso na política local. Determinantes, eram, neste sentido, os 

investimentos econômicos que realizavam e o capital simbólico que acumulavam a partir das 

relações que tais indivíduos estabeleciam tanto a nível local quanto a nível externo, com seus 

pares, mas também com os que estavam acima e os que estavam abaixo. 

A intenção desta comunicação foi a de buscar observar algumas características de uma 

dada elite política local buscando avaliar como alguns fatores foram determinantes para a 

inclusão ou exclusão neste grupo minoritário, ao mesmo tempo em que se buscou chamar a 

atenção para a fragilidade destes padrões, sobretudo porque acreditamos que é através dos 

jogos de relações estabelecidas pelos indivíduos que se dá, mais eficientemente, a constituição 

desta elite local. Mas esta é outra faceta desta história. 

 

                                                 
17  Inventário, Cartório Cível e Crime, Autos 92, Maço 3, Ano 1900, São Sebastião do Caí. Inventariado: João 

Weissheimer; Inventariante: Elisabetha Weissheimer. Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul 
(APERS). 
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O jornal Combate e o desenvolvimento das lutas autonomistas dos/as trabalhadores/as 
portugueses/as na Revolução dos Cravos (1974-1978) 

                                      
Danúbia Mendes Abadia* 

 
 
Resumo: O golpe realizado pelo Movimento das Forças Armadas em 25 de Abril de 1974 
marcou o fim de 48 anos de regime fascista em Portugal. No entanto, logo após o 25 de Abril, 
a reorganização das novas estruturas de poder e a retomada do processo de acumulação do 
capital no país eram desestabilizadas por um vasto processo de auto-organização dos/as 
trabalhadores/as. O desenvolvimento das diferentes lutas nas empresas, nos bairros e nas 
colonias portuguesas, foram acompanhadas pelo coletivo que organizou, no período, o jornal 
COMBATE; foi a partir do acompanhamento das lutas autonomistas que tomavam lugar no 
processo da revolução que o COMBATE pode diagnosticar, in loco, a processualidade no 
modo de desenvolvimento do capital, assim como as diversas formas de organização 
autônoma da classe trabalhadora. 
 
Palavras-chave: autogestão, Portugal, lutas sociais, jornal Combate 
 
 
Abstract: The coup realised by the Movement of the Army Forces in 25th april 1974 marked 
the end of 48 years of fascist regime in Portugal. However, immediatly after april 25th, the 
reorganization of the new power structures and the resumption of the process of acumulation 
of capital in the country were unstable because of a big process of self-organization of the 
workers. The development of the differents struggles in the enterprises, in the neighborhoods 
and in the portuguese colonies, were followed by the collective that was organising the 
newspaper COMBATE at that time; from the process of following the autonomists struggles 
which were taking the place in the revolution process that the COMBATE can dignose, in 
loco, the processuality mode of the capital development, and so on the many ways of 
organization of the autonomy worker class. 
 
Keywords: self, portugal, social struggles, Combate newspaper 

 
 
 
 Esse artigo faz parte de uma pesquisa de mestrado onde tento compreender como as 

lutas autônomas dos/as trabalhadores/as portugueses/as desencadearam relações sociais de 

produção de novo tipo em meio a Revolução dos Cravos, isto é, através das páginas do jornal 

Combate é possível acompanhar o processo de auto-organização dos/as trabalhadores/as 

portugueses/as no período de 1974-1978. 

 Nos 48 anos anteriores ao dia 25 de Abril de 1974, Portugal teve como estrutura 

dominante a política de Antônio Oliveira Salazar que, como afirma João Bernardo, 
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o ministro Salazar progressivamente adquiria a autoridade absoluta, e o proletariado 
industrial era demasiado escasso. O regime fascista de Salazar implantou-se num 
país agrícola onde o subemprego era estrutural e proliferavam mendigos e onde os 
campos enviavam para as cidades uma parte de sua mão-de-obra excedente (2003, 
p.154). 

 

  O tipo de fascismo de Salazar era a forma que melhor se adaptava a um país 

subdesenvolvido. O salazarismo tinha como base a aliança do capital financeiro-colonial e do 

capital agrícola; sua política destinava-se a enfraquecer o movimento operário em Portugal e o 

controle da exploração nas colônias portuguesas. 

 No ano de 1968, Antônio Salazar cai de uma cadeira e a partir daí fica impossibilitado 

de seguir no governo. Nesse mesmo ano, Marcelo Caetano1, um professor universitário de 

Lisboa, assume o cargo de Primeiro Ministro de Portugal. A ascensão de Caetano criou 

grandes expectativas quanto a uma evolução gradual do regime fascista rumo a uma 

democracia de tipo ocidental, no entanto, Portugal, ao contrário de alguns países europeus, 

não tinha infra-estruturas econômicas e sociais para garantir o funcionamento das estruturas 

sociais democráticas. A isso se relacionam as lutas desenvolvidas pelos/as trabalhadores/as e 

pelos/as estudantes e os conflitos no interior das forças armadas como preponderantes na 

materialização do golpe de 25 de Abril. 

 Entre as várias causas, a questão da guerra colonial é decisiva para compreender a 

gênese e a formação do Movimento das Forças Armadas (MFA). Como afirma Ferreira, 

 
Se é certo que a identidade de Portugal e a estabilização de um espaço nacional 
homogêneo nos domínios cultural, econômico e social resultaram em grande medida 
da espoliação de matérias-primas e recursos humanos das suas colônias durante 
cerca de cinco séculos, também não é menos verdade que a manutenção histórica 
dessa relação entre colônias e metrópole foi protagonizada essencialmente pela 
instituição militar (1997, p.159)    

 
 A lógica da industrialização portuguesa na década de 1960 não tinha condições de 

transformar as matérias-primas vindas das colônias em produtos acabados para a exportação, 

o que impossibilitava concorrer com as outras indústrias. Junto a isso, a emigração em massa 

de mão-de-obra portuguesa para os países capitalistas dominantes2, a situação dos/as 

trabalhadores/as portugueses/as, que já vinham se mobilizando anos antes do golpe de Abril, 
                                               
1 Ao que tudo indica, Marcelo Caetano queria apenas empreender todo um conjunto de reformas que 

modernizassem o país, mas que não punham em causa, pelo menos a curto prazo, nem o regime, nem a guerra 
colonial. Ver CARVALHO, Rita de Almeida. In. A transição falhada, o Marcelismo e o fim do Estado Novo 
(1968-1974). Coordenação, Fernando Rosas e Pedro Aires Oliveira. Notícias Editorial. Lisboa, 2004, p.73. 

2 Por causa da emigração, Portugal foi o único país da Europa a sofrer um decréscimo populacional na década 
de 1960. Em média, emigravam 100.000 pessoas por ano. O governo beneficiava-se desse processo, onde os 
emigrantes representavam cerca de 7,5 a 10% do PIB. Ver CORKILL, David. O desenvolvimento econômico 
português no fim do Estado Novo. In. A transição falhada, o marcelismo e o fim do Estado Novo (1968-1974) 
Coordenação - Fernando Rosas e Pedro Aires de Oliveira. Notícias Editorial. Lisboa, 2004. p.213-232. 
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os altos custos da guerra colonial e a debilidade no setor industrial, provocaram um déficit da 

balança de pagamentos e um aumento considerável da inflação. Assim, como afirmam Santos, 

Lima e Ferreira, 

o impasse econômico, ideológico e político, as sucessivas comissões militares nas 
colônias, o isolamento internacional, o aumento acelerado dos custos de vida e o 
sentimento de descontentamento crescente das massas populares apressam a tomada 
de consciência, por parte dos quadros médios das Forças Armadas, da mistificação 
que se rodeia a justificação da guerra colonial e da impossibilidade de solução 
militar (1976: 20). 

 
 O golpe de 25 de Abril foi pensado e executado por oficiais do exército organizados 

no MFA. Segundo Lúcia Bruno, o golpe decorreu da necessidade que as classes dominantes 

sentiram em remodelar as instituições governamentais e o próprio governo (1989, p.1). O 

movimento reivindicativo dos militares era essencialmente de natureza corporativa e 

profissional. Só é possível discernir a sua evolução se articulamos a contestação dos militares 

com os fenômenos de crise que atravessavam a sociedade portuguesa. Como sugere Ferreira, 

1997, p.163, em paralelo, o movimento social originado pelas greves operárias e as "feridas" 

da guerra colonial produziam clivagens no seio da classe dirigente. 

  O regime português já vinha realizando a abertura ao capital estrangeiro desde meados 

da década de 1960. O projeto de mudança liberal firmava-se na estratégia de desenvolvimento 

econômico e social, alçada pela aceleração do crescimento e dos investimentos para a 

modernização do país. Para isso, seriam necessárias políticas prioritárias para aumentar a 

produtividade, abrirem-se aos mercados desenvolvidos e efetivar-se a liberalização interna. 

As classes capitalistas tinham a noção de que para isso seria requerida “uma maior 

democraticidade interna e de participação social”; assim, para estas classes, seria bem vinda 

uma remodelação do regime, adequando suas instituições políticas às novas necessidades do 

processo de acumulação capitalista em Portugal. 

 No entanto, o papel que o Movimento das Forças Armadas (juntamente com 

elementos dos partidos políticos e organizações sindicais que formaram os governos 

provisórios) exerceu, foi o de garantir a acumulação e a exploração do sistema capitalista em 

novas condições, aquelas do capitalismo monopolista. O golpe de Abril insere no país um 

novo padrão de acumulação do capital em que aos poucos a economia portuguesa vai 

passando do capitalismo privado para o capitalismo de bases estatais. É nesse contexto que 

destacamos o coletivo que organizou, no período da revolução, o Jornal Combate3 pois foi 

                                               
3 A iniciativa da criação do Combate deveu-se a João Bernardo, Rita Delgado e João Crisóstomo, membros de 

uma pequena organização clandestina com orientação leninista-maoísta, os Comitês Comunistas 
Revolucionários (CCR), tinham atuação em algumas empresas e associações operárias e no movimento 
estudantil. No entanto, a derrota da  Revolução Cultural chinesa e a aproximação efetuada entre os governos 

3 
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este jornal quem melhor diagnosticou in loco essa processualidade no modo de produção 

capitalista em Portugal. 

 Em 21 de junho de 1974, junto com a primeira edição do jornal, foi lançado o 

manifesto programático do coletivo Combate. O objetivo principal do Combate era o de 

divulgar as lutas da classe trabalhadora e as suas formas organizativas, tanto na indústria e no 

comércio como nos campos do norte e do sul do país, sem esquecer o movimento nos bairros 

e no campo, e os processos de resistência que se desenrolavam em outros países, 

especialmente os movimentos de libertação das colônias portuguesas na África. Além disso, o 

periódico autonomista dava todo o relevo possível às lutas contra a disciplina militar, o que 

era significativamente importante num contexto em que as forças armadas se encarregavam 

diretamente do governo e gozavam o enorme prestígio de haverem derrubado o fascismo. 

 O desenrolar da revolução portuguesa foi acompanhado pelo coletivo do jornal que, 

através de seus editoriais e manifestos, analisava o processo que se desenvolvia em Portugal 

no que se refere ao caminhar da revolução, ou seja, a transição do capitalismo privado para o 

capitalismo estatal, assim como criticava a atuação de grupos e partidos de esquerda como 

empecilhos à luta autônoma dos trabalhadores.  

 O olhar sobre a Revolução dos Cravos expresso pelo Combate era de crítica ao 

processo guiado pelo Movimento das Forças Armadas que afastou as “massas trabalhadoras” 

tanto no momento da Revolução como do processo que se desenrolou posteriormente. Do 

manifesto inaugural do Combate assim se definia a “revolução” em curso:  

 

O 25 de Abril não assentou em formas organizacionais produzidas na luta dos 
trabalhadores, mas sim nos oficiais do exército, numa organização burguesa 
rigidamente constituída que nada tem a ver com a nossa luta. E nem podia ser de 
outra maneira, pois o golpe de 25 de Abril não se integra na luta dos trabalhadores 
contra o capitalismo, e sim nas tentativas dos capitalistas para continuarem a 
exploração dos trabalhadores em novas condições (Manifesto do Combate, 
21/06/74).  

 
A partir do discurso de oposição ao Movimento das Forças Armadas e a conciliação 

institucional das esquerdas nos vários governos provisórios, o coletivo Combate 

diagnosticava nesse quadro a evidência formal das práticas de capitalismo de Estado; para o 

Combate, o 25 de Abril foi a data decisiva para a generalização do capitalismo de Estado em 

Portugal (Editorial nº 37, 05/03/76). Na concepção desse jornal, o Estado é um elemento 

chave da estratégia do capital. O Capitalismo de Estado 

                                                                                                                                                
da China e dos Estados Unidos haviam dado lugar a acesas polêmicas no interior dos CCR e à formação de 
uma tendência que passara rapidamente da crítica ao maoísmo à crítica ao próprio leninismo e que começara a 
defender uma orientação de caráter marxista libertário. 
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representa mais do que um sistema de propriedade; significa uma forma particular 
de gerir a economia. O principal no capitalismo de Estado é que a economia é gerida 
centralizadamente, portanto planificadamente; as organizações governamentais no 
sentido restrito, ou então as instituições administrativas, no sentido mais largo, têm 
nessa gestão um papel cada vez mais importante; as funções de gestão, e, portanto 
de controlo da economia são cada vez menos executadas pelos capitalistas privados 
e mais a cargo de uma classe especial de gestores, tecnocratas e burocratas. A 
propriedade do Estado não é uma causa destas transformações econômicas, mas uma 
consequência (...). O capitalismo de Estado é, portanto uma forma de 
desenvolvimento do capitalismo. Não é algo exterior ao capitalismo, que se imponha 
a ele. É o próprio capitalismo na fase contemporânea do seu desenvolvimento 
(idem). 

 
 A administração estatal da economia para o Combate é realizada pela "classe especial 

de gestores, tecnocratas e burocratas", funcionando como "uma terceira classe" que no 

capitalismo de Estado configura-se como a classe dominante. Segundo João Bernardo, é 

preciso verificar as transformações no interior do campo de exploração,  

E aí o problema central reside no novo equilíbrio social originado pelo 
desenvolvimento das condições gerais de produção. Esta é a terra mãe dos gestores, 
o ponto onde melhor se afirma a sua coesão de classe, o núcleo mais sólido que em 
volta de si polariza os restantes elementos da classe (1977 : 49). 

 
 No caso português, a mudança na base do capitalismo privado para o desenvolvimento 

do capitalismo de Estado, tem nos gestores o centro de sua administração, e estes representam 

o papel de organização dentro do sistema produtivo. Como afirma João Bernardo4, o 

marxismo das forças produtivas fundamenta o Capitalismo de Estado, já que o processo 

revolucionário limitou-se a estender ao mercado do livre arbítrio os fundamentos 

organizativos da racionalidade administrativa do espaço produtivo. Não se definem aqui 

relações sociais de novo tipo. Reproduzem-se societariamente as mesmas formas de poder 

existentes no capitalismo, só que agora, esse poder passa a ser controlado institucionalmente 

pelas representações políticas formais da classe operária, isto é, os Sindicatos e/ou o poder 

dos Partidos Comunistas, tal como nas experiências históricas do socialismo contemporâneo. 

Nesse momento, a classe operária não encontra mais apenas a burguesia como antagonista de 

classe, encontra agora também, a classe dos gestores (a burocracia dos sindicatos, dos 

partidos e das empresas estatais). 

 Para o Combate, os partidos e sindicatos aparecem como elementos chave no 

enquadramento das lutas autônomas em Portugal; em seu 33ª Editorial, o jornal argumenta 

que 

 

                                               
4 PINTO, João Alberto da Costa. A propósito do marxismo de João Bernardo.  In. Revista Espaço 

Acadêmico N° 43, dezembro de 2004. Acessado em 27 de outubro de 2008. 
http://www.espacoacademico.com.br/043/43cpinto.htm 
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Face à repressão que se abate sobre o movimento operário autônomo, os partidos 
permanecem silenciosos. Quando as tempestades se aproximam, os partidos só 
pensam em defender os aparelhos burocráticos, garantia da sua força na luta entre os 
vários setores políticos pela repartição da mais-valia. Este silêncio prova a quem não 
queria acreditar que os partidos não só são inúteis para o movimento proletário, 
como são agentes activos da construção do capitalismo de Estado. (Editorial nº 33, 
26/12/75) 

 
 Nesta perspectiva, as lutas dos/as trabalhadores/as portugueses/as adquirem um papel 

relevante na análise do momento histórico que se abre com o golpe de 25 de Abril. Segundo 

Phill Miler, 

o golpe de 25 de Abril libertou forças que teve depois dificuldade em controlar; 
Após o golpe sucedeu-se uma revolução política. Um novo setor da classe dirigente 
tinha assumido o poder ao ver que seus interesses se encaixariam melhor numa 
democracia burguesa moderna que no fascismo português (1978, p.69). 

 
 Logo após o levante militar, o mundo empresarial e o poder militar recém instituído 

no governo viram-se surpreendidos por uma “onda” de movimentos coletivos e ativos, em que 

diversas experiências de greves, ocupações de fábricas, expulsão (saneamentos) dos 

encarregados, chefes, diretores e proprietários, além de uma série de lutas desenvolvidas no 

campo e nos bairros, o que demonstra um vasto processo de auto-organização levado a cabo 

pelos/as trabalhadores/as.  

 O contra-poder que se delineava no país a partir das lutas nos locais de produção, 

adquiriu em muitos casos o caráter de autogestão. Isso se verifica em muitos movimentos, 

como está presente no comunicado de greve da EFACEC-INEL, citado pelo Jornal Combate: 

Essa é a grande vantagem da nossa forma de luta. Somos nós, os trabalhadores, que a 

conduzimos e a estudamos a cada momento, para podermos saber qual o modo de atuação 

que mais nos interessa. Assim nós aprendemos” (Combate, Ano 1, n.4, 19 a 25 de julho de 

1974).  

 Como a EFACEC-INEL, muitas outras experiências de autogestão foram 

experimentadas no país. Segundo dados apresentados por Lúcia Bruno, em agosto de 1975 

cerca de 308 empresas na área urbana estavam em autogestão (1987:36). Esse processo de 

transformação das relações sociais de luta em novas relações sociais de produção significa 

que, nas lutas autônomas, a sua forma é mais importante que o conteúdo; quer dizer, os 

momentos de ruptura com as relações típicas do capitalismo carregam a necessidade de 

reorganização da sociedade e do poder, a resignificação do espaço da cidade e da produção da 

vida social. 

 Assim como as movimentações nas fábricas portuguesas, no campo, logo após o 25 de 

Abril, as lutas tinham mais um aspecto reivindicativo, no entanto, os proletários rurais foram 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

por outra via, começaram a ocupar terras. O Movimento de lutas, ocupações de terra, resultou, 

em 1976, na constituição de um total de 449 unidades coletivas de produção e cooperativas. O 

desenvolvimento da economia portuguesa exigia a dinamização da agricultura (diminuição 

das importações e um aumento das exportações), o que fez surgir diversos projetos 

governamentais e partidários com a perspectiva de institucionalização das lutas no campo.  

 No caso das lutas desenvolvidas nos locais de moradia, temos novamente um vasto 

movimento autônomo, fora da produção. A sua importância não decorria das reivindicações 

em si mesmas, como o direito à moradia, à condições de vida mais dignas, o que implicava no 

questionamento direto da propriedade capitalista e das condições de vida dos/as 

trabalhadores/as neste contexto.  

 O Combate ressalta as formas de organização criadas no decorrer da luta, e afirma que 

essa era a possibilidade de unir a luta nos bairros com as outras lutas, nas fábricas e no campo 

português. As comissões de moradores, eleitas nos processos de ocupação das casas, as 

discussões coletivas sobre os problemas da habitação e do consumo, a criação de centros 

culturais e de jornais e bairro, pré-figuravam formas autogestionárias do social pelo coletivo 

dos/as trabalhadores/as, através de suas instituições autônomas. 

 A partir do acompanhamento da organização por comissão, fica evidente que a 

organização dos/as trabalhadores/as surge no próprio processo da luta e se desenvolve na 

medida em que esta avança, quer dizer, não basta eleger comissões de trabalhadores/as se 

estes/as não a controlam diretamente. Os/as trabalhadores/as não devem lutar por delegação, 

mas pela democracia operária e pelo controle direto da produção e da gestão das lutas. As 

comissões dos/as trabalhadores/as, no entendimento do Combate, são as vias institucionais de 

realização da autogestão da produção. É então a partir dessas novas relações que se estabelece 

um ponto de partida para novos desdobramentos da radicalização das lutas, onde a autogestão 

 
(...) significa serem os próprios trabalhadores a gerirem e organizarem globalmente a 
produção e o trabalho da empresa. Autogestão é uma forma bem avançada de luta 
em que os trabalhadores por si só organizam o trabalho, podendo acabar com as 
hierarquias, impor novos horários de trabalho, organizar de outra forma a produção, 
criando entre si novas relações e avançando no caminho da democracia operária 
(Editorial nº 18, 28/02/75).  

 

 A auto-organização das lutas em Portugal atingiu grande parte da classe trabalhadora, 

porém, o Combate parte da análise de que é impossível atingir um processo mais amplo de 

transformação se essas práticas mantiverem-se isoladas; a prática da autogestão implica 

necessariamente na sua generalização e na desestruturação permanente do Estado e de todas 

as instituições do capitalismo. O processo português demonstrou aos trabalhadores que não se 
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trata de trocar uns dirigentes por outros, de operar com formas gerenciais mais ou menos 

democráticas, de transformar a propriedade privada pela estatal. 

 A autogestão só tem sentido se alterar o sentido do próprio trabalho, tornando-o tão 

importante quanto a participação política nos assuntos do bairro e da cidade. Como afirmou 

Marx, luta econômica e luta política estão unificadas, pois a dominação política dos 

trabalhadores pressupõe o fim da sua escravidão social (Marx e Engels, 1986, p. 75). É nesse 

sentindo que o jornal Combate afirmava que a emancipação dos/as trabalhadores/as só será 

possível se realizada pelos/as próprios/as trabalhadores/as. Assim, é possível assinalar que o 

jornal Combate se expressa enquanto importante registro de divulgação e acompanhamento 

das lutas sociais desenvolvidas na Revolução dos Cravos, e que têm seu fim junto com o 

declínio das iniciativas autônomas da classe trabalhadora, encerrando-se em fevereiro de 1978 

com a publicação (copiografada) da sua última edição.  

 A partir da trajetória do coletivo Combate, observamos os mecanismos através dos 

quais o capitalismo em Portugal se reorganizou, durante a revolução, em capitalismo de 

Estado. Assim, a experiência portuguesa entre 1974 e 1978, mostra que a atividade 

revolucionária emerge no decurso da própria luta, e que a não unificação e expansão das lutas 

para além das fronteiras portuguesas acabou por determinar a integração subordinada, ou 

melhor, a assimilação dessa nova estrutura em desenvolvimento pela estrutura capitalista. 
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“LER OU NÃO LER, EIS A QUESTÃO”: O USO DAS HISTÓRIAS EM 
QUADRINHOS NA EDUCAÇÃO BRASILEIRA 

 

Cláudia Sales de Alcântara* 

 

Resumo: Atualmente as histórias em quadrinhos são mais aceitas como produção artística e 
cultural por parcelas cada vez maiores da sociedade. Esse trabalho as trata como uma 
ferramenta educacional muito eficaz, possuindo a capacidade, através do seu currículo 
cultural, de divertir, transmitir uma forma de ser, sentir, viver e se comportar no mundo, 
podendo ser utilizadas de maneira interdisciplinar nos diversos conteúdos escolares, inclusive 
no ensino de história. Como referencial teórico será utilizada a idéia de cultura defendida 
pelos Estudos Culturais britânicos, da Universidade de Birmingham, que se preocuparam com 
produtos da cultura popular e dos mass media que expressam os sentidos que vêm adquirindo 
a cultura contemporânea. Nosso desejo é que cada vez mais as histórias em quadrinhos 
conquistem espaço na literatura escolar, mas, sabemos que para isso existe um caminho a ser 
percorrido.  
Palavras-chave: histórias em quadrinhos; história; cultura. 
 
 
Abstract: Currently, the comics are more accepted as artistic and cultural production by 
increasingly larger portions of society. This work treats the comics as a very effective 
educational tool, with the ability, through its curriculum cultural, to fun, provide a way to be, 
feel, live and to behave in the world, so can be used in various interdisciplinary educational 
content, including the teaching of history. Will be used as theoretical reference the idea of 
culture advocated by the British Cultural Studies, University of Birmingham, which is 
concerned with products of popular culture and mass media to express the meanings that are 
acquiring the contemporary culture. Our wish is that more and more comics win space in the 
school literature, but to know that there is a path to be traveled.  
Key-word: comics; history; culture. 
 
 
Introdução  

Vivemos atualmente o que poderíamos chamar cultura da imagem. As imagens há 

muito tempo já eram muito utilizadas como recurso de transmissão de informações nos 

períodos históricos em que a maioria da população era analfabeta; a grande questão na 

atualidade está exatamente no que diz respeito a sua reprodutibilidade. Antes a imagem 

dependia de um único suporte para existir, contudo, hoje a imagem pode se reproduzir em 

uma infinidade de suportes, que se dá pelas mídias, os meios de comunicação de massa1.   

                                                 
* *Mestre em Educação Brasileira pela Universidade Federal do Ceará. E-mail: 

claudia.comunicacao@gmail.com  
1 Podemos citar como veículos de comunicação de massa a televisão, o rádio, a internet, os jornais, as revistas – 

onde estão incluídas as histórias em quadrinhos – entre outros. Contudo, este conceito não se refere 
diretamente aos veículos (televisão, jornais, rádio...), mas, sim, ao uso dessas tecnologias por parte da classe 
dominante. Todos eles têm como principal função informar, educar e entreter de diferentes formas, com 
conteúdos selecionados e desenvolvidos para seus determinados públicos. 
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Entre os diversos meios, ou mídias que as imagens possuem como suporte, encontramos 

as histórias em quadrinhos.  

 
As histórias em quadrinhos são enredos narrados, quadro a quadro, por meio de 
imagens e textos que utilizam o discurso direto, característico da língua falada. A 
construção da história em quadrinhos possui em seu texto escrito, características 
próximas a uma conversação face a face, além de apresentar elementos visuais 
(imagens) complementadores à compreensão, tornando-a bastante prazerosa, pois a 
sua leitura causa no leitor um determinado fascínio devido à combinação de todos 
esses elementos (MARINHO, 2003).  
 

Assim, as histórias em quadrinhos são mais do que simples mediadoras de informação; 

elas possuem a capacidade de facilitar o aprendizado e a apreensão de conceitos mais 

complicados.  De acordo com Álvaro de Moya (1994:150): 

 
A seriação de quadrinhos, que se assemelha a uma lenta projeção 
cinematográfica – ou a cenas fixas, de uma singela peça de teatro –, pode 
considerar-se, na medida solicitada pela mente infantil, adequada ilustração do 
texto; na realidade, assume o caráter de verdadeiro relato visual ou imagístico, 
que sugestivamente se integra com as rápidas conotações do texto escrito, numa 
perfeita identificação e entrosamento das duas formas de linguagem: a palavra e 
o desenho. 
 

Ao ler um livro, somos levados a imaginar segundo a descrição do autor, os 

personagens, paisagens, sons, etc. Porém, nas histórias em Quadrinhos nós já possuímos esses 

elementos facilitados pelo trabalho do quadrinista. São coisas que nós acrescentamos em um 

processo cerebral extremamente particular e embora pareça complexo, quem já leu uma 

História em Quadrinhos sabe que involuntariamente somos chamados para o convívio do 

modo de ver do autor e sua trama.  

Este artigo mostra historicamente como os quadrinhos foram tratados pela sociedade 

brasileira como uma subliteratura e uma mídia nociva ao desenvolvimento psicológico e 

cognitivo de quem as consumisse. Contudo, num país onde a educação permanece uma das 

áreas mais fragilizadas, com investimentos insuficientes e professores buscando alternativas 

para despertar o interesse dos alunos, esse trabalho percebe que a utilização das histórias em 

quadrinhos pode se constituir em opção eficiente, de baixo custo, pois são um veículo de 

comunicação mais versátil em temas e tratamentos gráficos do que “os textos chamados 

escolares”2. São constituidoras de identidades culturais, na medida em que são consumidas 

por crianças e adultos. 

 

 

                                                 
2  Chamo de textos escolares, aqueles que só circulam na escola, como o livro didático, por exemplo. 
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As histórias em quadrinhos e a educação brasileira: uma parceria cheia de conflitos 

 

Como já foi dito, historicamente, os quadrinhos, de modo em geral, têm sido tratados 

pela sociedade como uma subliteratura, uma mídia nociva ao desenvolvimento psicológico e 

cognitivo de quem as consome. No Brasil em 1928, surgiram as primeiras críticas contra os 

quadrinhos. Por acreditarem que os tais incutiriam hábitos estrangeiros nas crianças, a 

Associação Brasileira de Educadores – ABE – fez um protesto contra as HQ. Em 1939, 

diversos bispos da cidade de São Carlos, em São Paulo, se propuseram a censurar aos 

quadrinhos por estes conterem, na opinião daqueles, temas estrangeiros que eram prejudiciais 

às crianças. 

A situação piora em 1944, quando o Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos – INEP 

– apresentou um estudo, sem muita fundamentação, afirmando que os quadrinhos provocavam 

“lerdeza mental”. Estes estudos tiveram um efeito desastroso para os quadrinhos que tiveram 

sua leitura proibida em muitos estabelecimentos de ensino.  

Essa “perseguição” aos quadrinhos foi ainda ampliada em 1946, pelo jornalista Carlos 

Lacerda. Este criticou a proliferação do cinema, do rádio e das histórias em quadrinhos no 

primeiro Congresso de Escritores. De acordo com Lacerda estas mídias traziam prejuízo às 

crianças, e em especial as HQ, que eram “veneno importado”. Esse discurso ganha mais força 

em 1948, graças a uma campanha contra os quadrinhos promovida pelo empresário Audálio 

Dantas, dono do jornal Diário de Notícias e rival de Roberto Marinho que publicava em seu 

jornal O Globo inúmeras tiras de quadrinhos. 

Em 1953, os jornais de Porto Alegre publicaram várias reportagens preconceituosas 

contra os quadrinhos. Mas o pior ainda estava por vir. No ano seguinte, em 1954, o psicólogo 

americano Frederic Werthan publica o livro, Seduction of the innocent (Sedução dos 

inocentes) onde afirmava que os quadrinhos provocavam comportamentos anormais, tais 

como tendência ao crime e homossexualismo, nas crianças.  

Werthan chegara a tais conclusões por meio de pesquisas dentro das penitenciárias onde 

pode constatar que a maioria dos criminosos que estavam presos lia gibis. 

Além dessa brilhante constatação, ele dizia que os quadrinhos incentivavam às crianças 

a se tornarem gays. Temos, por exemplo, suas análises sobre Batman e Robin. Um homem 

mais velho que usava roupas apertadas e só batia em outros homens, como uma espécie de 

negação/compensação, ou seja, se sentia atraído por homens, mas não queria reconhecer, 

transformando a atração em agressividade. Além disso, tinha ao seu lado um adolescente de 

pernas à amostra e roupas coloridas; afirmava, também, que a Mulher-Maravilha era lésbica, 
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pois vinha de uma ilha de mulheres; até as orelhas do Pernalonga foram comparadas com os 

órgãos sexuais masculinos.  O impacto deste livro foi tão grande que pais e professores 

queimaram literalmente várias histórias em quadrinhos. O governo americano criou, então, 

um “código de ética” que, na prática, funcionava como uma censura prévia dos quadrinhos.  

No Brasil, em consequência disso, o Senado Brasileiro em 1955, proibiu publicações e 

imagens consideradas “obscenas e imorais”, e determinou que 50% dos quadrinhos vendidos 

aqui fossem feitos por artistas nacionais. Em 1961, o Brasil também cria seu “código de ética” 

e, em 1963, novamente o governo determina que 60% dos quadrinhos devem ter autoria 

nacional.  

Concordamos com a afirmação de Gilberto Freyre (apud CARVALHO, 2006:34) que o 

importante é perceber que as histórias em quadrinhos, por si só, não são boas, nem ruins. O 

que é bom ou ruim é o uso que se faz delas. Ou ainda, como afirma Cirne (1990:24): 

 
Será que a cultura de massa leva necessariamente à “atrofia da imaginação” e 
“acaba por colocar a imitação como algo absoluto”, como querem Adorno e 
Horkheimer? Não o cremos. Se Mickey, Tio Patinhas, Super-Homem, o primeiro 
Tintim, Homem-Borracha, Homem de Ferro, Aminha - a órfã, mistificam o 
conhecimento, ideologizam as relações culturais e empobrecem o discurso artístico, 
as criações de Feifer, Eisner, Pratt, Wolinski, Crumb, Moscoso, Moebius, Corben, 
Henfil, Ziraldo, Luiz Gê, Laerte Coutinho, Paulo Caruso se abrem para a reflexão 
crítica, para as possibilidades estéticas dos quadrinhos, para a visão criadora do 
mundo.  
 

 
Nos nossos dias, de acordo com a Constituição Federal de 1988, não existe nenhum 

código ou lei que limite o conteúdo das histórias em quadrinhos. Em seu artigo V, estabelece 

o direito à liberdade de expressão, contudo, veremos nos capítulos seguintes que esta 

liberdade é questionável. 

 

As histórias em quadrinhos e a educação: uma parceria possível 

 

 A comunicação tem favorecido o relacionamento econômico, o diálogo político e 

possui um papel cultural importante. A revolução nas comunicações representa um avanço 

para a integração mundial.  

Esse contexto de mudanças e globalização, onde percebemos a evolução dos meios de 

comunicação e o desafio da preservação da cultura e da identidade, tem buscado respostas em 

novos modelos curriculares que ofereçam algumas respostas a um complexo panorama 

cultural, evidenciando novas exigências de qualificação que apontam, inclusive, para a 
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avaliação do desempenho do professor. Assim, são colocadas algumas exigências ao 

educador. O mesmo deve ser capaz de: 

 

(...) motivar os sujeitos cognoscentes; desenvolver autonomia nos alunos; 
envolvê-los em processos multidisciplinares; promover o engajamento 
cognitivo; apresentar postura de comunicador; empregar harmoniosamente as 
novas mídias no processo pedagógico; diversificar fontes de informações 
(jornais, TV, revistas, livros didáticos, internet, etc.); atribuir coerência e 
contexto aos conhecimentos propostos aos alunos; mostrar-se dinâmico, 
entusiasmado, engajado; desenvolver a criatividade dos alunos; ser criativo; 
dominar o conteúdo programático, percebendo-o mais aberto e não hermético; 
criar e contextualizar conhecimentos juntamente com os alunos (VIDAL, MAIA 
E SANTOS, 2002:20, grifo nosso). 

 

Neste sentido, é necessária a preparação de um contexto escolar que utilize esses novos 

recursos como instrumentos de melhoria do processo ensino-aprendizagem, buscando 

compreender a utilização destes na formação do aluno.  

Devemos também considerar o currículo de modo ilimitado que transcende o âmbito 

escolar, a educação formal, pois a formação do ser humano não acontece somente na escola. 

Faz-se necessária uma nova definição e compreensão de currículo que abrace um conjunto de 

informações, valores e saberes, por intermédio de produtos culturais3 que atravessam o 

cotidiano dos indivíduos e interferem em suas formas de aprender, de ver, de pensar, de sentir 

– a isto chamamos de currículo cultural. 

Essa perspectiva de currículo cultural possui como fundamento a idéia de cultura 

defendida pelos Estudos Culturais britânicos, da Universidade de Birmingham. Estes estudos 

preocuparam-se com produtos da cultura popular e dos mass media que expressam os sentidos 

que vêm adquirindo a cultura contemporânea. Utiliza-se da fenomenologia, etnometodologia 

e interacionismo simbólico, e do ponto de vista metodológico preferem a pesquisa qualitativa. 

“Numa definição sintética, poder-se-ia dizer que os Estudos Culturais estão preocupados com 

questões que se situam na conexão entre cultura, significação, identidade e poder”. (SILVA, 

2002:134). 

É exatamente pelo seu compromisso com a sociedade, a história, a cultura e a política 

que este campo tem contribuído de maneira significativa para os estudos em educação, 

                                                 
3  Podemos chamar de produtos culturais os produtos gerados das capacidades intelectiva e manual humana e 

que possibilitaram a sobrevivência. Os produtos culturais são aqueles gerados dos mecanismos nos mais 
variados processos produtivos e aqueles gerados da dimensão social presente nas relações humanas. Nesse 
sentido, torna-se ente cultural o museu, o quadro de famoso e do não famoso pintor; são expressões culturais 
os óculos que se usam no cotidiano, a caneta, a ferramenta de trabalho, o computador, uma peça teatral, um 
trator, um ‘software’, as técnicas educativas de organização social, o processo de produção de conhecimento, 
as mídias e a tecnologia. Todos estes entes são frutos do processo produtivo e resultante da dimensão manual 
e da dimensão intelectiva da espécie humana.   

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

mostrando que vários produtos e práticas culturais possuem valor pedagógico, não ficando 

esta restrita ao âmbito escolar. Como diz Steinberg (1997:102), “lugares pedagógicos são 

aqueles onde o poder se organiza e se exercita tais como bibliotecas, TV, filmes, jornais, 

revistas, brinquedos, anúncios, videogames, livros, esportes, etc.”. 

 
O que distingue os Estudos Culturais de disciplinas acadêmicas tradicionais é seu 
envolvimento explicitamente político. As análises feitas nos Estudos Culturais não 
pretendem nunca ser neutras ou imparciais. Na crítica que fazem das relações de 
poder numa situação cultural ou social determinada, os Estudos Culturais tomam 
claramente o partido dos grupos em desvantagem nessas relações. Os Estudos 
Culturais pretendem que suas análises funcionem como uma intervenção na vida 
política e social. (SILVA, 2002:134). 
 

 
Desta forma, a proposta de currículo aqui empregada compreende todo o conhecimento 

na medida em que este se compõe num sistema de significado, cultural e vinculado a questões 

de poder, abrindo precedentes para a compreensão de que instâncias como museus, cinema, 

televisão, histórias em quadrinhos, músicas, shows, entre outros, sejam considerados como 

instâncias culturais capazes de formar identidade e subjetividade. 

A maioria dos estudos realizados no campo educacional esteve por muito tempo voltado 

para a instituição escolar como espaço privilegiado de operacionalização da pedagogia e do 

currículo. Hoje, entretanto, torna-se imprescindível voltar à atenção para outros espaços que 

estão funcionando como produtores de conhecimentos e saberes, e a mídia é apenas um desses 

exemplos. 

A apropriação dos recursos midiáticos pelo professor, o aluno e a escola é fundamental 

nesta era de globalização. Contudo, a questão é: “como se apropriar dessas novas mídias?” Ao 

mesmo tempo em que desenvolvemos qualquer recurso didático é necessário haver a 

sensibilização e aceitação do professor, para que ele não recue ou rejeite esta nova 

possibilidade, vendo-a como aliada; algo que vai ajudar-lhe em sua prática.  

Neste contexto, as histórias em quadrinhos representam hoje um meio de comunicação 

de massa de grande penetração popular. Elas transmitem ao leitor (aluno) conceitos, modos de 

vida, visões de mundo e informações científicas. Trazem temáticas que têm condições de 

serem compreendidas por qualquer estudante, sem a necessidade de um conhecimento 

anterior específico ou familiaridade com o tema. As estratégias de divulgação que elas usam 

apresentam grande potencial por uma série de razões, entre elas: o preço; a popularidade do 

meio; a sua linguagem, cujos signos são facilmente decodificáveis por diversos tipos de 

pessoas de diferentes culturas; o fato dos quadrinhos estarem já associados ao divertimento, o 

que diminui a aversão que o leitor normal costuma ter a estratégias de divulgação.  
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As histórias em quadrinhos, assim como os demais veículos de comunicação de massa, 

são uma tendência do nosso tempo e a sua utilização para fins pedagógicos é uma 

possíbilidade que não podemos mais ignorar. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB  

e o Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN percebendo isso, sugerem a utilização das 

histórias em quadrinhos como recurso didático-pedagógico. Vejamos o que afirma o PCN 

para o Ensino Fundamental referente à seleção de material: 

 
Todo material é fonte de informação, mas, nenhum deve ser utilizado com 
exclusividade. É importante haver diversidade de materiais para que os conteúdos 
possam ser tratados da maneira mais ampla possível.  
O livro didático é um material de forte influência na prática de ensino brasileira. É 
preciso que os professores estejam atentos à qualidade, à coerência e a eventuais 
restrições que apresentem em relação aos objetivos educacionais propostos. Além 
disso, é importante considerar que o livro didático não deve ser o único material a 
ser utilizado, pois a variedade de fontes de informação é que contribuirá para o 
aluno ter uma visão ampla do conhecimento.  
Materiais de uso social frequente são ótimos recursos de trabalho, pois os alunos 
aprendem sobre algo que tem função social real e se mantêm atualizados sobre o 
que acontece no mundo, estabelecendo o vínculo necessário entre o que é aprendido 
na escola e o conhecimento extra-escolar. A utilização de materiais diversificados 
como jornais, revistas, folhetos, propagandas, computadores, calculadoras, filmes, 
faz o aluno sentir-se inserido no mundo à sua volta. (PCN, 2008:1) 

 
 

O PCN nos mostra que diante das inúmeras fontes de informação que possuímos hoje, 

a exclusiva utilização do livro didático é uma limitação do professor, uma vez que o aluno 

tem acesso a esses diversos veículos: a televisão, a internet, o rádio, o jornal e as histórias em 

quadrinhos. Por isso, é urgente a apropriação desses artefatos pelo professor e as editoras dos 

livros educacionais. 

Algumas editoras de livros paradidáticos já perceberam a eficácia das histórias em 

quadrinhos como recurso que proporciona uma aprendizagem prazerosa e dinâmica.  A 

editora IBEP, Instituto Brasileiro de Edições Pedagógicas, com as séries de Julierme de 

Abreu e Castro, geógrafo e historiador (1931-1983), publica na década de 60 os primeiros 

quadrinhos com objetivos paradidáticos ou didáticos. O primeiro livro é de 1967, de 

geografia e 1968 foram lançados os livros de história. 

Desde então podemos citar várias obras que tinham como objetivo utilizar da linguagem 

dos quadrinhos com fins pedagógicos. Temos, por exemplo, A guerra holandesa em 1942 

pela EBAL; clássicos da literatura como O guarani e Casa grande e senzala, também pela 

EBAL; em 1980 o Centro de Estudos do Trabalho – CET editou a coleção Cadernos do CET, 

que continha temas como a reforma agrária, constituinte, etc; em 1985 temos o clássico 

Guerra dos Farrapos pela L&P; em 1990, Ziraldo publica Chega de enchentes, um gibi 
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distribuído nas favelas do Rio de Janeiro que ensinava como evitar enchentes e deslizamentos 

de terra nos meses de verão; em 1999 a prefeitura de São Paulo distribuiu o gibi As aventuras 

de Caetaninho, onde ensinava como combater as pichações; entre outras iniciativas que 

poderíamos ainda citar. 

O primordial é captar a importância e a riqueza das histórias em quadrinhos, 

percebendo o caráter lúdico dessas publicações, suas histórias recheadas de aventuras e 

situações cômicas, a contextualização histórica, a linguagem, a geografia, a fauna e a flora 

dos locais referidos e até mesmo os hábitos e costumes que podem ser facilmente 

apreendidos pelo aluno. 

É preciso que os educadores estejam abertos a estas novidades, para novas 

compreensões, sem preconceitos, sabendo incorporar e transcender os conhecimentos que 

surgem da racionalidade técnica – como abordam Levy (1998) e Gilberto Freyre (1981). Uma 

abertura para a aceitação não pelo simples consentimento, mas pela concordância coerente, 

refletida, praticada. Desta forma, serão capazes não só de utilizarem as histórias em 

quadrinhos como recurso didático, mas de todas as novas mídias e tecnologias de 

comunicação e informação. 

 

Histórias em quadrinhos no ensino de história 

 Embora encontremos o uso de charges e cartuns nos livros didáticos de história, para 

ilustrar seu conteúdo, a utilização de histórias em quadrinhos para o ensino desta disciplina 

ainda é precária. Dentre os poucos exemplares encontramos a série Redescobrindo o Brasil, 

do início dos anos 1980, da editora Brasiliense. Esta série mostrou que é possível utilizar as 

HQ para ensinar história de modo crítico e reflexivo.  

 De acordo com Vilela, no livro Como usar as histórias em quadrinhos na sala de aula 

(2006:109-111), a utilização das HQ no ensino de história pode ocorrer sob diferentes 

enfoques: 

A. Para ilustrar ou fornecer uma idéia de aspectos da vida social da comunidade do 
passado. Nesse caso seriam utilizados os quadrinhos considerados “históricos”, 
isto é, ambientados em épocas muito anteriores àquela em que foram criados. Dois 
bons exemplos são os álbuns A Guerra dos Farrapos (...) e Adeus, chamigo 
brasileiro (...). 
B. Para serem lidos e estudados como registro da época em que foram produzidos. 
Exemplo: os quadrinhos de autores underground da década de 1960 (...) fazem 
alusão aos movimentos de contestação e contracultura da época. 
C. Para serem utilizados como ponto de partida de discussões de conceitos 
importantes para a História. Exemplo: as aventuras de Conan, o Bárbaro, apesar 
de ambientadas em países fictícios e numa época imaginária (...) têm como fonte de 
inspiração culturas e civilizações que existiam na Antigüidade, podendo se 
construir num excelente ponto de partida para debater e questionar os conceitos de 
“bárbaro”, e de “civilizado”. 
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 Existem, todavia, histórias em quadrinhos que podem ser trabalhadas em sala sob os 

três enfoques mencionados; é o caso, por exemplo, das histórias de Asterix. Elas tanto podem 

servir para ilustrar épocas (exemplo: Roma Antiga), como registro da época em que foram 

criadas (suas piadas são uma metáfora dos ingleses e da Inglaterra nos dias atuais) e como 

podem servir de ponto de partida para discutir conceitos importantes (exemplo: dominação e 

resistência). 

 Ao levar para sala de aula uma história em quadrinhos, o professor deverá sempre 

investigar previamente seu conteúdo, autores, época em que foi escrita, quando e onde foi 

produzida, por quem o autor fala (ideologia), a quem se destina, qual sua finalidade, etc para 

que haja planejamento adequado, boa utilização e bons resultados. Assim, as HQ poderão ser 

mais do que um simples suporte de um determinado conteúdo. 

 Outro aspecto interessante é que nem todas as histórias em quadrinhos são ficções; 

muitas possuem caráter autobiográfico, ou semi-autobiográfico, o que é excelente para 

trabalhar o conceito de ‘memória’. Um exemplo é a HQ Maus, história que relata a vida do 

pai do autor, um judeu polonês, durante o nazismo.  Esta obra foi a primeira HQ a ganhar o 

prêmio Pulitzer de Literatura, em 1992. 

 Outro conceito interessante que pode ser trabalhado com os alunos é o ‘anacronismo’. 

Muitas histórias, como por exemplo, o Príncipe Valente, atribuem a uma época, a um 

personagem da história, sentimentos e costumes que são próprios de outra época. No caso do 

Príncipe Valente, os anacronismos são utilizados de modo planejado a fim de criar um mundo 

de fantasia e reinos fictícios; entretanto, a matéria-prima para suas histórias foi constituída de 

História (Idade Média). 

 Por fim, é importante ressaltar que os professores ainda podem estimular seus alunos a 

construírem suas próprias HQ em sala de aula. Nesta atividade, pode ser desenvolvido o 

hábito da pesquisa, escrita narrativa e dissertativa, leitura, interpretação de textos, etc e assim 

trabalhar de forma interdisciplinar os conteúdos escolares. Além disso, atividades como estas 

estimulam a criatividade dos alunos.  

 

Considerações 

 

Nossa tentativa foi apresentar as histórias em quadrinhos como uma produção artística e 

cultural de grande influência na sociedade. Produção esta que permite a reflexão sobre 

valores, atitudes e riqueza histórico-cultural, promove a valorização de nossa gente e que 
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contribui de modo interdisciplinar para uma compreensão reflexiva e mais prazerosa dos 

conteúdos escolares, fazendo que os preconceitos ainda existentes e resistentes possam cada 

vez mais ser superados.   

Sabemos, porém, que ainda existe um grande caminho a ser percorrido até que os 

quadrinhos representem de fato um material expressivo nos diversos ambientes educacionais. 

Contudo, da mesma forma como vários preconceitos foram questionados e muitos outros 

superados, é que esperamos que cada vez mais os quadrinhos possam adentrar às portas dos 

colégios e dos diversos ambientes escolares com muito mais facilidade do que antes, sendo 

recebidos por profissionais preparados – professores, diretores, orientadores pedagógicos, 

coordenadores – e dispostos a agregar-lhes valor por meio do trabalho docente. 
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Dramaturgos em cena: o(s) sentido(s) do engajamento no teatro 
 

                                                                          Kátia Rodrigues Paranhos* 
 
 
 
Resumo: Teatro social e teatro engajado são duas denominações, entre outras, que ganharam 
corpo em meio a um vivo debate que atravessou o final do século XIX e se consolidou no 
século XX. Seu ponto de convergência estava na tessitura das relações entre teatro e política 
ou mesmo entre teatro e propaganda. Para o crítico inglês Eric Bentley, o teatro político se 
refere tanto ao texto teatral como a quando, onde e como ele é representado. Esta 
comunicação aborda o tema do engajamento, de modo geral, e o perfil de alguns personagens 
que, como figuras políticas, intervêm criticamente na esfera pública, trazendo consigo não só 
a transgressão da ordem (como afirma Pierre Bourdieu)  e a crítica do existente, mas também 
a crítica do modo de sua inserção no modo de produção capitalista e, portanto, a crítica da 
forma e do conteúdo de sua própria atividade. 
 
Palavras-Chave: dramaturgos; engajamento; teatro e política. 
 
 
Abstract: Social theater or engaged theater are two denominations, among others, that gained 
shape in the midst of a live debate that went through the end of the 19th century and was 
consolidated in the 20th century. Its point of convergence rests in the relationship between 
theater and politics or even between theater and propaganda. For the English critic Eric 
Bentley, political theater refers both to the theatrical text and to the when, where and how it is 
performed. This paper approaches the subject of political engagement as a whole and the 
profile of some characters that, as political figures, exercises a critical influence in the public 
sphere, bringing with it not only the transgression of the order (as asserted by Pierre 
Bourdieu) and the critique of the existing world, but also the critique of the way in which it is 
inserted in the capitalist mode of production and, therefore, the critique of the shape and 
content of its own activity.  
 
Keywords:  dramatists; engagement; theater and politics. 
 
 
Engajamento versus engajamento  

No início da década de 1980, Fernando Peixoto, no texto “Quando o povo assiste e faz 

teatro” – a propósito da peça Pensão Liberdade, encenada pelo Grupo de Teatro Forja ligado 

ao Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo do Campo e Diadema –, salienta a 

importância do teatro popular como uma questão política, identificando a “estética popular e 

revolucionária” como “uma estética do oprimido, que exprime a ideologia da libertação” 

(PEIXOTO, 1981: 32-33). 

                                                 
*  Professora do Instituto de História e do Programa de Pós-graduação em História da Universidade Federal de 

Uberlândia/UFU/MG. Doutora em História Social pela Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). 
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  Assim, o desafio do teatro popular era reposto em cena em plena ditadura militar no 

Brasil do pós-1964. Experiências como a do Forja recolocavam, para pesquisadores e para os 

próprios movimentos sociais, a questão de uma outra teatralidade, de uma outra estética e – 

por que não dizer? – de uma outra forma de intervenção nos movimentos populares.  

Não é de hoje que se fala em “teatro popular” ou “teatro operário”. Desde o final do 

século XIX, surgiram tanto experiências de popularização do espetáculo teatral, entre as 

classes trabalhadoras, como iniciativas dos próprios trabalhadores ligados às associações, 

clubes, sindicatos e/ou partidos, no sentido de desenvolver um teatro de operários para 

operários. 

Na Alemanha e na França, propostas como a do Freie Bühne (Cena Livre), de 1889, 

ou do Théatre du Peuple (Teatro do Povo), de 1885, pretendiam ir além do mero 

barateamento do custo do ingresso. Ao mesmo tempo, houve inúmeras iniciativas vinculadas 

às associações e aos clubes operários em distintos países da Europa. A nova dramaturgia 

apontava como principal característica, a celebração do trabalhador como tema e intérprete, 

aliada à perspectiva do resgate, para o teatro, dos temas sociais. 

Voltando a atenção, por exemplo, para o teatro americano da primeira metade do 

século XX, pode-se recontar uma história a contrapelo. Iná Camargo Costa – num dos seus 

mais importantes trabalhos (COSTA, 2001) –, recupera o movimento teatral dos trabalhadores 

americanos, atirados ao esquecimento pela tradição que concebeu a história e a estética 

oficiais do teatro. Grupos teatrais como o Artef (1925), Workers Drama League (1926), 

Workers Laboratory Theatre (1930) e Group Theatre (1931) mostravam não apenas as suas 

ligações com os anarquistas, socialistas e comunistas – incluindo aí alguma aproximação entre 

intelectuais, artistas e militantes de esquerda – como também registravam as influências das 

propostas do teatro político de Piscator.  

Teatro político e teatro engajado são algumas denominações de um vivo debate que 

atravessou o final do século XIX e se consolidou no século XX. Para o crítico inglês Eric 

Bentley, o teatro político se refere tanto ao texto teatral como a quando, onde e como ele é 

representado. Aliás, ao saudar a presença do teatro engajado, na década de 1960, nos Estados 

Unidos, o autor lembra que o fenômeno teatral por si só é subversivo: 

 

onde quer que ‘duas ou três pessoas se reúnem’, um golpe é desfechado contra as 
abstratas não-reuniões do público da TV, bem como contra as reuniões digestivas 
de comerciantes exaustos na Broadway. (...) A subversão, a rebelião, a revolução no 
teatro não são uma mera questão de programa, e muito menos podem ser definidas 
em termos de um gênero particular de peças (BENTLEY, 1969: 178) 
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Segundo Dias Gomes, num artigo de 1968,  

 

Toda arte é, portanto, política. A diferença é que, no teatro, esse ato político é 
praticado diante do público. (…) o teatro é a única arte (...) que usa a criatura 
humana como meio de expressão. (...) Este caráter de ato político-social da 
representação teatral, ato que se realiza naquele momento e com a participação do 
público, não pode ser esquecido (GOMES, 1968: 10). 
 
 

Por isso, no seu entendimento, coube ao teatro um papel de destaque na luta contra a 

ditadura implantada no Brasil em 1964: “a platéia que ia assistir ao show Opinião, por 

exemplo, saía com a sensação de ter ‘participado’ de um ato contra o governo” (GOMES, 

1968: 11).  Afinal de contas, desde Anchieta – “o nosso primeiro dramaturgo” –, teatro e 

política estão umbilicalmente ligados à questão da função social da arte. A defesa do 

engajamento, portanto, parte do princípio de que os autores que falam sobre a realidade 

brasileira (sob diferentes óticas) são engajados. Isto significa dizer que o teatro é uma forma 

de conhecimento da sociedade. Assim, mesmo aqueles que se autoproclamavam não-

engajados ou apolíticos, na verdade, acabam assumindo uma posição também política (Ver 

GOMES, 1968: 13;15;17). 

 As experiências do teatro operário, do Arena, dos Centros Populares de Cultura 

(CPCs), do Oficina e do Opinião em busca do político e do popular carrearam um amplo 

movimento cultural que envolveu grupos, diretores, autores e elencos, conjunto este que 

sofreu um violento revés com o golpe militar e particularmente após o AI-5 em 1968.  

A partir daquele momento, para inúmeros grupos, fazer um teatro popular significava 

assumir uma posição de rebeldia frente ao teatro comercial – o “teatrão” – e ao regime 

político. Podem-se detectar inclusive algumas expressões para essa forma de agitação, como 

“teatro independente” e “teatro alternativo”.  

No que se refere ao campo da cultura, em especial no teatro no Brasil do pós-64, 

interessa salientar que, enquanto a maioria dos artistas estava profissionalmente vinculada à 

indústria cultural, outros buscavam provisoriamente o exílio e alguns ainda tentavam uma 

resistência à modernização conservadora da sociedade, inclusive ao avanço da indústria 

cultural. Estes procuravam se articular com os chamados novos movimentos sociais que, aos 

poucos, se organizavam mesmo com a repressão (sobretudo em alguns sindicatos e 

comunidades de bairro) e muitas vezes em atividades associadas com setores de esquerda da 

igreja católica. Em Santo André, por exemplo, foi fundado em 1968 o Grupo de Teatro da 

Cidade (GTC). Junto com outros grupos teatrais montados na periferia paulistana (tais como 

Núcleo Expressão de Osasco, Teatro-Circo Alegria dos Pobres, Núcleo Independente, Teatro 
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União e Olho Vivo, Grupo Ferramenta de Teatro, Grupo de Teatro Forja e outros), o GTC 

constituiu o “teatro da militância” — na expressão de Silvana Garcia (2004:  124).  

 

Plínio Marcos e João das Neves: caminhos cruzados 

          A proposta de arte operária – encampada por muitos grupos teatrais que atuavam na 

periferia – ligava dois pólos: política e estética. Os trabalhadores chamavam a atenção para 

um outro tipo de teatro, que buscava, entre outras coisas, o engajamento social aliado ao 

universo lúdico. Autores como Fernando Peixoto (1981) ao se referirem às experiências do 

Forja, destacam tanto a visibilidade do teatro dos trabalhadores, no cenário Brasil do pós-

1964, como a arquitetura dos textos escritos por eles. 

É interessante frisar, por exemplo, que entre 1979 e 1984 o grupo Forja se notabilizou 

por encenar, na maioria das vezes, textos escritos coletivamente. A primeira experiência de 

montagem de dramaturgos fora do meio operário ocorreu em 1981, com a apresentação de 

Operário em construção, cuja base são os poemas de Vladimir Maiakóvisky, Vinícius de 

Morais e Tiago de Melo. Em 1984 foi produzida a peça Dois perdidos numa noite suja, 

escrita em 1966, por ocasião das comemorações dos cinco anos de existência do grupo. Aliás, 

o autor da peça, o dramaturgo Plínio Marcos, era figura constante no ABC paulista: participou 

de numerosos debates, seminários e/ou palestras promovidos pelos sindicatos operários, assim 

como teve algumas de suas peças encenadas pelos grupos de teatro da região.  

Em geral as peças de Plínio Marcos atingem o leitor e/ou espectador como estilete: ao 

mesmo tempo, provocam repulsas e despertam uma angústia solitária, a necessidade urgente 

de intervenção. O terror e a piedade no grau mais absoluto; diálogos exatos, crus, ferinos, 

explosões de ódio e violência incontidos, humilhações, provocações sadomasoquistas, 

rastejamento abjeto de humilhados e ofendidos, círculos de tensão entre algozes e vítimas que 

intercambiam seus papéis; relações de poder estabelecidas confusamente num emaranhado de 

seres ignorados pelos “cidadãos contribuintes”, uma fauna de alcagüetes, prostitutas, 

homossexuais, cafetões e cafetinas, policiais corruptos, desempregados, prisioneiros 

assassinos, loucos, débeis mentais, meninos abandonados: seres jogados em cena sem 

nenhuma cortina de fumaça. 

Em seus escritos, ele procura denunciar e contestar o modelo capitalista de produção e 

o regime militar, instituído no país em 1964. Por isso, Plínio Marcos foi um dos autores mais 

perseguidos de sua época, quando a liberdade de expressão e a democracia foram extirpadas 

para dar lugar a um regime ditatorial opressor. A simples menção a seu nome já era sinônimo 

de problema. A censura federal, por exemplo, o via como um maldito, pornográfico e 
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subversivo. Na sociedade, ele se tornou figura polêmica porque punha em discussão o 

“excluído social” e outros aspectos pouco discutidos durante a ditadura militar, quando ter 

liberdade de expressão era muito arriscado, por isso era um ato de coragem. 

Nas suas peças, avultam como temas a solidão e a decadência humana, o círculo 

vicioso da tortura mútua e a absoluta falta de sentido nas vidas degradadas, o beco sem saída 

da miséria e a violência, a superexploração do trabalho humano e a morte prematura como 

horizonte permanente. Sobressaem, portanto, sujeitos sociais distintos, marcados pela tragédia 

individual e coletiva. Os personagens subvertem até um certo tipo de teatro engajado em voga 

nos anos de 1960 e 1970, pois não veiculam, em regra, uma mensagem otimista ou positiva 

quanto à possibilidade de se ter alguma esperança de mudança social. O que importa é 

subsistir, seja como for: sem solidariedade de classe, sem confiança no próximo. Seus 

personagens se debatem num mundo que não oferece vislumbre de redenção; estão 

envolvidos em situações mesquinhas e sórdidas, em que a luta pela sobrevivência e pelo 

dinheiro não tem dignidade; via de regra, enveredam para a marginalidade mais violenta a fim 

de atingir seus objetivos (PARANHOS, 2007). 

Os cenários apresentados não condizem em nada com os ideais do nacionalismo cego, 

do patriotismo orgulhoso tão disseminado após 1964, ano do golpe. A maioria dos textos de 

Plínio Marcos encenados nos palcos, sobretudo brasileiros, ilustra a luta pela sobrevivência de 

sujeitos que, até então, eram esquecidos ou escondidos por certos segmentos por se 

distanciarem dos padrões de comportamento dominante. Aparece representada aquela parcela 

da população a quem foi negada o mínimo de dignidade, impedindo qualquer idealismo ou 

esperança de mudança, e que tem como única forma de protesto a violência, que não se volta 

só às classes dominantes, mas também aos pares dessa população. 

Não é demais ressaltar que a dramaturgia de Plínio Marcos focaliza, de modo certeiro, 

a vida dos menos favorecidos, resgata a memória da população marginalizada (considerada 

apenas como estatística indesejada) e leva a se pensar hoje que suas obras estão mais vivas do 

que nunca, pois retratam problemas que persistem. Por exemplo, Quando as máquinas param 

apresenta a situação de um operário desqualificado e sem emprego. Zé, o operário em 

questão, vive uma relação conjugal harmônica à sua maneira. Na peça, isenta de bandidos de 

qualquer espécie, Plínio apresenta a relação de poder dentro de uma estrutura familiar. Nina, 

esposa grávida, sustenta a casa como costureira; em tudo é submissa à vontade do marido, 

como na cena em que ela deseja ver o desfile de misses. Humildemente, pergunta se o esposo 

a deixaria assistir à televisão na casa de uma amiga (Ver MARCOS, 1978). Outro trabalho, 

Homens de papel narra a história de um grupo de homens e mulheres cujo ofício é catar papel 
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nas ruas e que são vítimas de um explorador que lhes compra o material pelo preço que ele 

mesmo determina (Ver MARCOS, 1984) 

Dois perdidos numa noite suja é a reescritura de um conto do italiano Alberto 

Moravia, “O terror de Roma”. No conto e na peça aparece o mesmo ponto da discórdia, objeto 

de conflito: um par de sapatos novos. O enredo gira em torno de Tonho e Paco, dois 

miseráveis solitários que ganham a vida no mercado enchendo ou esvaziando caminhões e 

que, à noite, dividem com as pulgas um quarto de pensão (Ver MARCOS, 2003). 

Dois perdidos numa noite suja retomam tanto o problema social quanto o existencial 

numa dimensão histórica dos dramas enfrentados pelos trabalhadores na sociedade capitalista. 

Em cena: a luta pela sobrevivência, a solidão nas grandes metrópoles, o trabalho precarizado, 

o desemprego, a situação de abandono no campo, o individualismo e o narcisismo dos 

próprios operários, a circularidade entre o “bem” e “mal”, a exposição dos preconceitos 

sociais, a busca pelo “caminho fácil” do crime, o desânimo, a crueldade, a violência.  

Em 1984, os atores-operários de São Bernardo leram e representaram Plínio Marcos 

de acordo com seu repertório sociocultural. Esse processo complexo se ampliava e se 

fortalecia com as discussões e os debates promovidos após as apresentações do Forja em seu 

sindicato, noutros sindicatos e em diferentes bairros no ABC. Era uma oportunidade a mais 

para trocar idéias sobre os textos encenados. A platéia subia no palco, e seus componentes, 

ultrapassando os limites de meros espectadores reflexivos, passavam a integrar o elenco e 

construir novas cenas, com diferentes discursos que faziam a intertextualidade do já 

dramatizado. Por sinal, ao se referir aos diferentes gêneros literários, Benoît Denis salienta 

que o teatro é um “lugar” importante do engajamento; é exatamente aquele que propicia as 

formas mais diretas entre escritor e público: “através da representação teatral, as relações 

entre o autor e o público se estabelecem como num tempo real, num tipo de imediatidade de 

troca, um pouco ao modo pelo qual um orador galvaniza a sua audiência ou a engaja na causa 

que defende” (DENIS, 2002: 83). 

Os diálogos travados entre Paco, Tonho e o Grupo Forja vão do teatro à existência 

miserável dos sujeitos despossuídos que habitam o mundo do trabalho. A cidade moderna é 

lugar dos sonhos e pesadelos, da industrialização moderna, do desemprego e da pobreza. 

Personagens se confundem com os atores-operários, marginais que circulam pela página e 

pelo espaço urbano. Arte e política se misturam e se contaminam, negociando continuamente 

a resistência e a gestão daquilo que é em relação ao que pode vir a ser, pondo em tensão o que 

está dentro e o que está “fora” do sistema instituído.  
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A chamada “tomada de posição”, seja ela qual for, é exatamente o que procura 

exprimir a noção de “engajamento” ou do dramaturgo como figura que intervém criticamente 

na esfera pública, trazendo consigo não só a transgressão da ordem, (como afirma Bourdieu) e 

a crítica do existente, mas também a crítica do modo de sua inserção no modo de produção 

capitalista, e, portanto, a crítica da forma e do conteúdo de sua própria atividade. 

Engajamento “político” ou “legítimo” como lembra Eric Hobsbawm (1998: 146), noutro 

contexto, “pode servir para contrabalançar a tendência crescente de olhar para dentro”, no 

caso,  “o auto-isolamento da academia” (1988: 154) apontando, por assim dizer, para além 

dos circuitos tradicionais. 

  Essa tomada de posição é exatamente o que aproxima, entre outras coisas, trajetórias 

tão diferenciadas como a de Plínio Marcos e de João das Neves. Basta lembrar, um dos seus 

trabalhos, O último carro (Ver NEVES, 1976), metáfora do Brasil em um trem desgovernado, 

montado pelo Grupo Oficina em 1976. Nesse texto a  ação se dá quase inteiramente nos 

vagões de um trem, onde, numa simples viagem pelos subúrbios cariocas, mendigos,  

operários e personagens comuns do cotidiano, revelam, entre uma parada e outra, seus dramas 

particulares.  Por sinal, vale mencionar que por conta desse trabalho ele foi premiado com o 

Molière de melhor direção e prêmio Brasília de melhor autor, naquele ano e prêmio 

Mambembe de melhor diretor, em 1977. O último carro ou As 14 estações “é um texto em 

que o povo brasileiro é agente e paciente, autor e intérprete de si mesmo”. Para João das 

Neves,  

Seu universo é o universo dos subúrbios cariocas, (...). É o universo dos que 
precisam se utilizar diariamente dos trens suburbanos. Neles perdem 1/3 dos seus 
dias, 1/3 das suas vidas. É o universo dos “emparedados” pelos vagões da Central 
ou Leopoldina ou qualquer via férrea por este Brasil afora. É um universo trágico, 
regido pelos deuses cegos de um Olimpo sem grandeza, num mundo que não produz 
mais herói porque o heroísmo está encravado na luta cotidiana pela sobrevivência 
de toda a população de uma cidade, de um país, de um mundo (NEVES, apud 
KÜHNER e ROCHA, 2001: 59). 

 

O autor, tradutor, ator, diretor e iluminador, João das Neves nascido no Rio de Janeiro, 

em 1935, participou de importantes grupos de teatro como o do Centro Popular de Cultura 

(CPC), da União Nacional dos Estudantes (UNE), o CPC-UNE/Setor Teatro (RJ), o Opinião 

(RJ) e o Poronga (AC). Para ele, que dirigiu o Opinião por dezesseis anos: 

  

O (...) trabalho era fundamentalmente político e, assim pesquisar formas nos 
interessava – e interessa – muito. (...) A busca em arte não é apenas estética – ela é 
estética e ética ao mesmo tempo. Eu coloco no que faço tudo o que eu sou, tudo o 
que penso do mundo, tudo o que imagino da possibilidade de transformar o mundo, 
de transformar as pessoas. Acredito na possibilidade da arte para transformar 
(NEVES, apud KÜHNER e ROCHA, 2001: 58). 
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No fim da década de 1980 – após passagens por Salvador (com a criação do Opinião-

Núcleo 2 – 1972/1975) e pela Alemanha (1978/1980) e a dissolução do Oficina, em 1980 –, 

João das Neves muda-se para Rio Branco, onde, com atores amadores vindos da periferia, 

funda o Grupo Poronga. Yuraiá, o rio do nosso corpo – fruto de pesquisa (financiada pela 

Fundação Vitae) e vivência na aldeia Kaxinawá –, é mais recente peça de João das Neves, 

gerada durante os seis anos que permaneceu na cidade de Rio Branco. Em Yuraiá, a história, a 

colonização e a mudança da economia do Estado fatalmente se inserem nas pequenas 

narrativas míticas daquela comunidade indígena, e, por outro lado, recuperam vivências e 

costumes que integram o mundo cultural da região. 

Caminhando por trilhas diversas, Plínio Marcos e João das Neves se notabilizaram 

pelo engajamento político aliado a crítica à sociedade capitalista. Foram capazes de lançar 

idéias, perguntas e desafios, em plena ditadura militar, no campo das artes que ecoam até os 

dias de hoje. 
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Meninos do Recife: nas ruas e prisões da cidade 
 

Humberto Miranda* 

 
Resumo 
Os documentos que retratam o mundo da infância nas ruas e nas prisões do Recife, são 
documentos que nos falam de histórias de meninos. Meninos que vendiam jornais e eram 
atropelados pelos bondes durante o trabalho, que carregaram frete, que furtavam comida no 
Mercado de São José, que se envolveram em brigas... Meninos que se tornaram “menores” e 
que passaram a carregar a pecha de vagabundo, gatuno, vadio e delinqüente. O objetivo do 
nosso trabalho é de historicizar o cotidiano dos meninos nas ruas e nas prisões do Recife, 
tendo como problema central da investigação a análise de como e por que essas crianças e 
jovens que viviam no mundo das ruas e/ou do trabalho e foram recolhidas na Casa de 
Detenção do Recife, nas escolas correcionais e em outras instituições de confinamento, 
durante o período de 1927 a 1937. 
Palavras-chave: Infância, Polícia, Recife 
 
Abstract 
The documents portray the world of childhood in the streets and in prisons in Recife, are 
documents that tell us stories of boys. Boys who sold newspapers and get hit by trams were at 
work, which carried freight, that stolen food in the market of San Jose, who were involved in 
fights ... Boys who have become "minor" and that began to load the peche de bum, thief, and 
delinquent runabout. The aim of our study is to historicize the daily life of boys in the streets 
and in prisons in Recife, with the central problem of the research analysis of how and why 
these children and young people living in the world of streets and / or work and were gathered 
in the House of Detention in Recife, correctional schools and other institutions of 
confinement, during the period 1927 to 1937. 
Key-words: Childhood, Police, Recife 
 

 

 

 

O sol do meio dia já tinha passado quando Manoel de Souza Leão compareceu à 

Delegacia do Primeiro Distrito do Recife para prestar queixa contra um garoto desconhecido. 

A criança tinha arrebatado de suas mãos um pacote contendo “além de outros objetos, 25$ em 

dinheiro”. Segundo a vítima, o fato aconteceu quando viajava de bonde na linha de Beberibe, 

quando “de modo brusco” o menino roubou e escapou do veículo sem chance de alcançá-lo. 

“Menor atrevido”, dizia a nota na coluna Fatos Diversos, publicada em outubro de 1932 no 

Diário de Pernambuco. De acordo com o Jornal, a “queixa foi registrada, tendo a polícia 

providenciado a respeito” (Diário de Pernambuco. Menor atrevido. Recife, 23 de outubro de 

1932. . Fatos Diversos. p. 8).  

Nas décadas de 1920 e 1930, Recife vivia um clima de conflito social provocado pelas 

desigualdades sociais, criando espaços para o aumento de atos ditos “delinqüentes”. Furtos, 
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roubos, brigas e outras formas de delitos marcavam o cotidiano da cidade e um número 

expressivo de crianças e jovens protagonizavam muitos desses casos. As notas policiais 

buscavam divulgar sistematicamente a relação estabelecida entre o aparato policial e as 

pessoas comuns, incluindo, as crianças e os jovens que trabalhavam e/ou viviam nas ruas do 

Recife. Através do estudo dessa fonte documental, podemos analisar qual o lugar social 

dessas crianças e jovens que praticavam furtos, que se envolviam em brigas ou que foram 

detidos por cometerem os mais diferentes atos que desafiavam a ordem estabelecida.  

Nas colunas policiais era registrado o movimento da polícia do Recife: nomeações, 

suspensões, advertências e, em alguns momentos, as ocorrências da Assistência Pública, que 

era o órgão responsável pelo atendimento das pessoas envolvidas em casos relacionados aos 

acidentes de trabalho, atropelamentos ou daqueles indivíduos que sofriam agressões físicas. 

Estas colunas representavam o “diário oficial” desta instituição, o espaço onde eram 

divulgadas as ações e as idéias daqueles que controlavam, vigiavam e reprimiam os 

“elementos ameaçadores”. 

O olhar da imprensa policial estava atento às questões que norteavam o cotidiano do 

cidadão comum: as relações conflituosas entre patrões e empregados, as brigas entre casais e 

as intrigas entre vizinhos, por exemplo, faziam parte dos problemas debatidos nessas colunas. 

Ao analisar a importância da imprensa periódica para a historiografia, Tânia Regina de Luca 

nos fala que estas fontes se tornaram indispensáveis para o historiador que procura entender a 

questão do urbano nas primeiras décadas do século XX, uma vez que nessa época a circulação 

de periódicos se processou de forma mais intensa, tornando-se um espaço onde transitavam as 

idéias, os sentimentos, os projetos e outras questões que norteavam o universo da 

modernidade (LUCA, 2006).  

Ao nos debruçarmos sobre essas notas policiais dos jornais que circulavam na cidade 

do Recife, encontramos o caso que envolveu as crianças Guilherme e José. 1 De acordo com o 

Jornal Pequeno, era madrugada quando os referidos meninos discutiam de forma exarcebada 

na Rua do Rosário, centro do Recife. No calor das discussões, um guarda civil os capturou e 

os conduziu à Primeira Delegacia da Capital. Guilherme e José foram presos por praticarem 

“tropelias na Rua do Rosário”. De acordo com a nota: 

 

 

                                                 
1  Na tentativa de construirmos uma discussão sobre a questão das crianças e jovens que praticaram atos ilícitos, 

segundo o olhar da imprensa policial, nos voltamos para o Diário de Pernambuco, Jornal do Commercio, 
Diário da Manhã e Jornal Pequeno. 
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Guilherme Antonio dos Santos, branco, 15 anos, e José Severino dos Santos, preto, 
com 16 anos de idade, apesar de serem ainda quase crianças, são conhecidos antigos 
da polícia de diversos distritos da capital pelas desordens por eles praticadas. Não 
passa muito tempo sem que um deles seja hospede forçado de qualquer autoridade 
policial. Na madrugada de hoje, eles, bastante exaltados pelo álcool, começaram a 
discutir acalorosamente, por uma questão fútil, no Café da Noite à Rua do Rosário. 
Em certa ocasião a disputa chegou ao auge e, os dois entraram a trocar bofetões, 
quando apareceu um guarda-civil que prendeu e conduziu à presença do Comissário 
Brito Alves de permanência na 1ª Delegacia. Ali depois de devidamente qualificados 
deram entrada no xadrez à disposição do Delegado (Jornal Pequeno. Recife, 11 de 
julho de 1929. p. 2. Acervo:  Apeje.).  
 

 A nota trazia informações sobre as características físicas, a idade, a descrição do caso 

e a forma da atuação policial. A nota de jornal nos faz discutir o cotidiano das crianças e 

jovens que praticaram atos ilícitos, a partir do olhar da imprensa policial, sinalizando como 

era executada a atuação policial frente aos casos envolvendo a infância desamparada no 

Recife.  

O caso de José e de Guilherme nos leva a discutir a questão da reincidência, uma vez 

que o Jornal Pequeno ressaltou que os meninos eram “conhecidos antigos da polícia de 

diversos distritos da capital pelas desordens por eles praticadas”. De acordo com Código de 

Menores de 1927:  

O menor que ainda não completou 18 annos não pode ser considerado reincidente; 
mas, a repetição de infração penal da mesma natureza ou a perpetração de outra 
diferente contribuirá para equiparar o menor moralmente pervertido ou com 
persistente tendência ao delito (Brasil. Código de Menores. 1927. Artigo 85, 
Capítulo VII.). 

 

Desse modo, ao confrontarmos o caso de João Guilherme com o Código, verificamos 

o distanciamento da aplicação desse aparato jurídico no procedimento policial. Essas crianças 

não foram assistidas juridicamente, sendo encaminhadas para o “xadrez”, violando, inclusive, 

o Artigo 86 do Código, que estabelece: “nenhum menor de 18 anos, preso por qualquer 

motivo ou apreendido, será recolhido à prisão comum”. O aparato policial praticava ações a 

partir da lógica punitiva e autoritária, quando o problema dessas crianças era resolvido como 

mais um caso de ameaça a segurança e a ordem pública.  

O Estado passou a criar uma política de vigilância e coerção sobre a vida cotidiana da 

população e as crianças passaram a ser alvo do seu controle, sendo o aparato policial 

responsável pela execução de tais práticas. De acordo com Edson Passetti, ao realizar tais 

ações, o Estado passou a chamar para si a responsabilidade de garantir uma maior ingerência 

sobre as crianças e jovens classificadas como “delinqüentes”, procurando promover uma 

“integração dos indivíduos na sociedade desde a infância (...) por meio de políticas sociais 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

especiais destinadas às crianças e adolescentes provenientes de famílias desestruturadas, com 

o intuito de reduzir a delinqüência e criminalidade”.  

 A questão do controle social exercido pelo Estado sobre as pessoas comuns,  vem 

sendo discutida pela historiografia nacional, quando algumas pesquisas sinalizam que esse 

controle foi construído no sentido de procurar “atingir” todas as esferas sociais. Através de 

mecanismos e estratégias de coerção, de disciplinarização, dos sistemas de vigilância e das 

estruturas de normatização, o Estado buscou exercer o controle sobre o cotidiano dos homens 

e mulheres do povo, que passaram a ser consideradas pertencentes às chamadas “classes 

perigosas” (PASSETTI,2004: 348).  

As pesquisas voltadas para o período que compreende as primeiras décadas do século 

XX sinalizam que a expansão urbano-industrial causou inúmeros problemas de ordem social, 

fazendo com que as medidas tomadas pelas autoridades fossem construídas a partir da idéia 

da repressão. Em nome do progresso e da ordem,  

 
Os menores não escaparam daquelas políticas de repressão e contenção. Os novos 
padrões de convívio impostos entraram em choque com as formas habituais de 
ocupação dos espaços urbanos, resultando numa constante vigília e repressão das 
manifestações tradicionais de convívio (SANTOS, 2004: 229).  

 
  Ao buscar “domesticar” o comportamento das crianças e jovens, o Código também 

representava um mecanismo que legitimava a atuação policial sobre o cotidiano das crianças e 

jovens, uma vez que este aparato jurídico também possuía sua faceta coercitiva e punitiva. De 

acordo com os estudos da antropóloga Adriana Rezende Vianna, o Código, naturalmente, 

suscita a ação controladora e repressiva, ação essa viabilizada pelo poder policial,  

 
Partilhando definições comuns a outros agentes sobre quem seriam esses menores, 
a polícia emprestava-lhes características peculiares, fundamentais não só para 
redimensionar os significados dessa classificação, mas da sua própria esfera de 
ação. Ou seja, ao atuar de um determinado modo sobre os indivíduos assim 
identificados, inscrevia-os na fronteira dos que estavam sujeitos ao saber e ao 
poder policiais, ao mesmo tempo em que ampliava e multiplicava as formas pelas 
quais esse poder era exercido (VIANNA,1999: 169).  

 
 A partir do Código, as crianças envolvidas em práticas ilícitas eram 

consideradas “elementos ameaçadores”, que precisavam ser punidos. Este aparato jurídico e 

assistencial buscou construir a identidade do menor perigoso, elaborado sob a égide das 

teorias criminalista e higienista européia. Para Vianna, o mecanismo de classificação e de 

identificação presentes no discurso do Código de Menores de 1927 foi construído a partir da 

lógica policial.  
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Em 5 de abril de 1930, a coluna policial  Na Polícia e nas ruas, do Jornal do 

Commercio, trazia a nota intitulada “No aprendizado da gatunagem: a tentativa malograda de 

um gatuno”: 

O garoto Antônio de Mello, pela manhã de ontem, no pateo do Mercado, tentou 
arrebatar uma bolsa das mãos de uma criada que voltava das compras.  Saiu-
se mal o gajo, na experiência porque na ânsia de se defender, ele deixou a bolsa 
perdendo a partida. A polícia teve ciência do fato (Jornal do Commercio. Na 
Polícia e nas Ruas... Recife, 05 de  abril  de 1930. Fundação Joaquim Nabuco).  

 

Menores vadios, gatunos, pervertidos, delinqüentes. Era o aparato policial que 

identificava, classificava, controlava e punia as crianças e jovens que transitavam pelas ruas 

das cidades. De acordo com as pesquisas realizadas pelo historiador Marcos Bretas, “a guerra 

das ruas”, provocada pelo aumento de homens e mulheres, idosos e crianças que transitavam 

na zona da marginalidade urbana, fez surgir um novo sentimento entre o povo e a polícia, 

fazendo com que a palavra dos agentes passasse a ser respeitada e temida. A partir desta 

relação, tais agentes passaram a criar suas leis, seus códigos, seus mecanismos de controle, 

uma vez que o “o poder oferecido pelos códigos não era suficiente para exercer o controle 

sobre a cidade em transformação” (BRETAS, 1997:104). 

Ao analisar a atuação dos agentes policiais na identificação dos grupos populares 

Bretas nos afirma que:  

No processo de identificação dos grupos populares na cidade, categorias de 
classificação negativa são manipuladas de forma a permitir o maior 
enquadramento possível. Empregando as ‘estafadas chapas’ de identificação como 
os gatunos conhecidos, desordeiros ou vagabundos, é possível à polícia punir, 
mesmo fora do âmbito processual, aqueles que criam problemas para a vida da 
cidade(Jornal do Commercio. Na Polícia e nas Ruas... Recife, 05 de  abril  de 
1930. Fundação Joaquim Nabuco).   

 
 A partir da análise de Bretas, não seria difícil imaginarmos como foi construída a 

relação entre os agentes policiais e as crianças e jovens que transitavam nas ruas dos grandes 

centros urbanos. O olhar policial, normatizador e disciplinador, buscava conter as mais 

diferentes ações praticadas pelos meninos. Nesse sentido, ao ser identificado como gatuno, a 

criança passava a carregar a pecha de um “elemento ameaçador” que deveria ser controlado e 

punido pela força policial. 

No que se refere aos casos policiais caracterizados pelas práticas de gatunagem, 

percebemos que grande parte das denúncias também envolviam as crianças e jovens com 

menos de 18 anos. Em dezembro de 1930, o Jornal Pequeno trazia uma matéria denunciando 

as ações de gatunagem no Recife, afirmando que “com audácia perfeitamente reprimível”, os 

gatunos estavam “agindo principalmente nos subúrbios, abalando portas, sobressaltando 
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famílias, quando não são felizes nas colheitas em que se empenham”. Desse modo, o gatuno 

era o indivíduo que praticava “audaciosamente” roubos e furtos com rapidez e perspicácia. 

Através desta reportagem publicada no Jornal Pequeno, percebemos que as práticas da 

gatunagem também eram realizadas com freqüência nos subúrbios da cidade, quando a 

população passou a cobrar uma efetiva atuação dos policiais no combate a tais ações.  

Além das práticas de gatunagem, as brigas também faziam parte do cotidiano de 

algumas crianças e jovens que viviam nas ruas do Recife. O Diário de Pernambuco divulgava 

o caso de dois garotos envolvidos em uma “luta corporal”. A ponte que ligava o bairro da Boa 

Vista à freguesia de São José serviu de cenário da briga entre os garotos José de tal e Manoel 

da Silva: 

Por questões de pouca importância, se bateram em luta corporal. Em dado momento, 
porém, o primeiro fez uso de um canivete, ferindo o seu adversário na região lombar 
direita. O criminoso evadiu-se e a vítima foi devidamente medicada no Hospital do 
Pronto Socorr (Jornal Pequeno. Recife, 4 de dezembro de 1930. O policiamento na 
Cidade. Capa. Arquivo Público Estadual Jordão Emereciano).  

 

O caso do garoto que feriu o outro com um canivete e fugiu, leva-nos a discutir o 

cenário social, econômico e político nos quais essas crianças estavam inseridas. De acordo 

com as pesquisas de Geraldo Barroso, uma das causas que justificavam o aumento de crianças 

e jovens envolvidas em práticas ilícitas era a falta de assistência às famílias pobres, quando 

“muitas crianças não dispunham de meios para estudar ou então porque a pobreza das famílias 

obrigava os menores em idade escolar ao ingresso precoce no mercado de trabalho, 

desprezando os bancos escolares” (BARROSO, 1985: 109). 

Este cenário social, marcado pela limitação do mercado de trabalho em absorver a 

demanda, pode ser comprovado “pelo grande número dos ‘sem profissão’ ou ‘sem ocupação’ 

das estatísticas oficiais”, como aponta Barroso. Desse modo, o Recife se tornava a cidade 

daqueles que, sem trabalho, passaram a transitar no universo da mendicância, da prostituição 

e da criminalidade. 

Ao analisar o problema das crianças inseridas no mundo da criminalidade, Marco 

Antônio Cabral dos Santos nos fala que nas primeiras décadas do século XX,  

 

Era comum na cidade a prisão de garotos efetuada por praças da Força Pública 
ou por membros da Guarda Cívica, que, sem alternativa, os levavam para as 
delegacias, onde passavam uma ou duas noites presos entre os ‘bandidos 
perigosos’, numa espécie de castigo informal. (SANTOS, 2004: 223)  

 

Contudo, essa polícia que buscava controlar e “proteger” a sociedade, também 

espancava. A nota policial divulgada em 28 de maio de 1929, trazia a informação que um 
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soldado que pertencia ao Esquadrão da Cavalaria teria espancado uma criança de 12 anos de 

idade. Dizia a nota: 

Bárbaro e Covarde – Espancou a um menor de 12 anos. 
Jovin Barreto, residente à Rua Afonso Pena, nº. 4, esteve na Inspetoria Geral de 
Polícia, apresentando queixa contra o Soldado do Esquadrão de Cavalaria João 
de Tal. Este, no dia 25 do andante, teria espancado barbaramente a um filho de 
Jovin, o menor de 12 anos, de nome Lourival Barreto.  Este foi vistoriado, 
sendo instituído inquérito a respeito(Jornal do Commercio. Na Polícia e nas 
Ruas... Recife, 28 de maio de 1929. Arquivo Público do Estado de Pernambuco).
  
 

 Esta nota possui um forte caráter denunciativo e nos faz analisar a atuação do policial 

frente aos problemas das crianças e jovens do Recife. Os estudos referentes ao aparato policial 

nas primeiras décadas do século XX sinalizam para o despreparo dos agentes, presentes na 

própria rotina de trabalho. De acordo com Bretas: 

O policial desenvolvia suas habilidades a partir de seu cotidiano, e mesmo 
que pudesse se deparar eventualmente com acontecimentos os mais 
inesperados, a grande maioria dos casos era previsível, e sua expertise se 
baseava na maior parte no lidar com a rotina (BRETAS, 1997).  
 

 
 Em 2 de outubro de 1936, o Deputado Estadual Carlos Rios, apresentava um projeto à 

Assembléia Legislativa do Estado de Pernambuco, da criação do Serviço de Assistência e 

Proteção aos Menores, subordinado ao Juízo Privado de Menores, que incluía a presença de 

psiquiatra, responsável pela “clínica de conduta”:  

Construída por dois médicos contratados, sendo um clinico e outro psiquiátrico e 
um professor com funções, também, no Abrigo de menores, competirá examinar, 
diagnosticar e orientar o tratamento médico – físico – pedagógico dos menores 
para os quais o Juiz de menores tiver solicitado a medida, bem assim opinião sobre 
os métodos de reeducação aplicados nos estabelecimentos dependentes do serviço 
criado com a presente Lei. (DECRETO. Criação do Serviço de Assistência e 
Proteção aos Menores. Recife, 2 de outubro de 1932. Arquivo: Assembléia 
Legislativa do Estado de Pernambuco). 

 

 Segundo o Projeto do parlamentar todas as ações voltadas para questão da assistência 

aos “menores desvalidos, abandonados ou delinqüentes” se tornariam dependentes desse 

órgão, cabendo ao Juiz de Menores a regulamentação do serviço. Na justificativa, Carlos Rios 

dizia, em um longo e inflamável discurso, que a aprovação deste Decreto iria contribuir na 

educação dos menores abandonados e delinqüentes, uma vez que: 

O menor abandonado tem irrecusável direito à proteção. A autoridade pública, na 
compreensão dos tempos modernos, perdeu aquele traço de madrasta, de um ruim 
coração, que se lembra dos seus tutelados para castigar, por crimes cuja principal 
autoria, em bom direito, lhe pertencia (...) Assistência moral, assistência espiritual 
e assistência material, presidindo a formação de novas personalidades (...) 
Desviados do meio corrupto, obrigados ao trabalho desproporcional às suas 
condições físicas e habilitações, os meninos e jovens terão elementos para 
modificar seus planos de perversidade (...) E os recrutas da criminalidade 
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passarão a ser soldados consciente e bravos da legião dos bons patriotas e dos 
homens de bem. É dessa legião que o Brasil sempre precisou. (DECRETO. Criação 
do Serviço de Assistência e Proteção aos Menores. Recife, 2 de outubro de 1932. 
Arquivo: Assembléia Legislativa do Estado de Pernambuco). 

 
 

 O discurso inflamado de Carlos Rios, que apelou para o campo do político e do 

espiritual, uma vez que chegou a afirmar que as crianças foram vítimas de “convenções 

sociais” que desafiavam as Leis de Deus, reuniu uma série de elementos que refletiam o 

conceito de assistência à infância naquele período. Nesse discurso, o deputado afirma que a 

sociedade moderna não pode se comportar como uma “madrasta”, reforçando a idéia que as 

políticas de assistência à infância dialogavam com as preocupações de uma sociedade 

“civilizada”. Uma sociedade que não cuidava de suas crianças, nos planos da moral, do 

material e do espiritual, era uma sociedade do atraso. 

 A partir da aprovação do Projeto, também seria criado o Conselho de Assistência e 

Proteção dos Menores, quando o Juiz de Menores, o diretor do Departamento de Educação, o 

curador de menores, médicos, professores da Clínica de Conduta (composta por médicos que 

poderiam ser contratados, sendo um clínico e outro psiquiatra e um professor que também 

prestaria serviço ao Abrigo de Menores) e membros escolhidos pela Secretaria do Interior 

formariam este Conselho, que tinha a incumbência de orientar o Serviço, “na parte técnica e 

social”, sendo honorífica e gratuita a função dos seus membros. Em nome do melhoramento 

da educação infantil no Estado, dizia o Decreto, o Estado deveria incluir todas as despesas 

deste serviço no orçamento do ano de 1937.  

 Não podemos deixar de registrar que o referido Projeto possuía um caráter inovador 

para o período, uma vez que buscou centralizar e envolver outros setores da sociedade na 

causa da infância, com a criação do Conselho. A partir da idéia do parlamentar, o estado de 

Pernambuco teria um sistema integrado, voltado para a assistência dos menores abandonados 

e/ou tidos como “delinqüentes”. Tal centralização só veio acontecer no período do Estado 

Novo, quando foi criado o serviço integrado, em nível nacional, chamado Serviço de 

Assistência ao Menor – SAM (RIZZINI & RIZZINI, 2004).  

 Mesmo com o apoio de vários parlamentares e parte da sociedade civil, o Projeto 

Carlos Rios não foi aprovado. Segundo os relatórios da atuação dos parlamentares da 

Assembléia Legislativa do Estado de Pernambuco de 1936, a proposta do referido deputado 

“não teve solução definitiva”, tendo o mesmo sido encaminhado para a análise da Comissão 

de Fazenda e Orçamento do Estado. Em agosto de 1937, o Relatório do Governo, publicado 

nos Annaes do Parlamento de Pernambuco dizia: 
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Um dos traços característicos deste Governo tem sido a especial atenção que vem 
consagrando ao problema de assistência aos menores. Indique eloqüente dessa 
atenção revela-o o franco desenvolvimento dos estabelecimentos de amparo e 
proteção aos menores abandonados e delinqüentes do Estado, tendo como órgão 
central de superintendência o Juizado de Menore (Annaes do Parlamento de 
Pernambuco. 1937. Arquivo: Assembléia Legislativa do Estado de Pernambuco.) 

 

 Ao comentar o Projeto do Deputado Carlos Rios, o Juiz de Menores Rodolfo 

Aureliano, afirmou: 

O Projeto Carlos Rios atende pois uma necessidade premente e invencível. Elo que 
fornece ao Juizado de Menores do Recife um modesto porém descente 
aparelhamento, habillitando-o a atingir a sua verdadeira e desejada finalidade, 
implicando em uma despesa restrita, perfeitamente ao alcance do Estado, mesmo 
porque os gastos feitos com a profilaxia do crime são sempre despesas necessárias 
(Diário da Manhã. Menores abandonados e delinqüentes: o Projeto Carlos Rios. 
Recife, 17 de novembro de 1937) 

 
  
  Como podemos perceber, o Judiciário e o Legislativo estavam bastante afinados no 

sentido de aprovar a proposta do parlamentar. Para Rodolfo Aureliano, a partir da aprovação 

do referido projeto, uma série de medidas permanentes seriam executadas no sentido da 

garantia da assistência à infância no estado de Pernambuco. Esta parceria ainda contava com o 

aparato policial e outras instituições sociais, formando um rede de assistência, controle e 

coerção sobre as crianças identificadas como perigosas ou que estavam em “perigo de ser”. 

  Neste artigo, Aureliano ainda falava do “sentimento de revolta, de culpa e de 

compaixão, perante a situação dos meninos” e responsabilizava mais uma vez a sociedade 

pelas causas dos problemas sociais da infância, assim como fez Carlos Rios no seu discurso. 

Para o Juiz, “o conjunto de conhecimentos científicos sobre os meninos com a colaboração da 

criminologia contribuiu com a proteção dos menores abandonados e delinqüentes” e ressaltou 

“que se firme nessa época o século do menino”.  
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MÚSICA POLÍTICA E IDEOLOGIA: 
MIGRAÇÕES DE SENTIDOS NA CANÇÃO POPULAR 

 

Adalberto Paranhos 

 

Resumo: Ao se tentar compreender os sentidos dos elos da cadeia que vincula a música 
popular à política e à ideologia, uma constatação se impõe logo de cara. Num certo aspecto, a 
canção popular, como artefato social e cultural, está indissoluvelmente ligada – ainda que, em 
determinados casos, por fios tênues –  ao universo político-ideológico no qual se inscreve. Daí 
que toda música, em última análise, se insira num campo semântico, por mais polissêmico 
que seja, que faz dela uma obra dotada de carga política e ideológica, variável conforme os 
contextos histórico-musicais em que se mova. A partir de uma breve discussão teórica em 
torno dessa questão, pretendo evidenciar como as canções passam por processos de migração 
de sentidos, a ponto de poderem vir a significar o avesso daquilo que, deliberadamente, 
representavam para seus criadores/intérpretes. Para tanto, tomarei como principal exemplo os 
distintos usos políticos de “Pra não dizer que não falei das flores (Caminhando)”, de Geraldo 
Vandré.  
 
Palavras-chave: Canção popular; política e ideologia; migrações de sentidos. 
 
Abstract: While trying to come to terms with the relationship between popular music, politics 
and ideology, we are confronted, from the outset, with an evident fact. In a way, the popular 
song, as a social and cultural construct, is intrinsically tied – though, sometimes, through very 
thin strings – with the political and ideological scenario in which it is inserted. This is why 
music is ultimately imbedded in a semantic field – however polysemic it might be - that 
makes it a work of art endowed with a political and ideological charge that varies accordingly 
to the historical and musical contexts in which it moves. Through a brief theoretical 
discussion on this subject, I seek to bring into evidence the ways in which the songs go 
through migrations of meanings, to the point that they can assume meanings that are 
completely opposed to the original meaning attributed to them by their composers/performers. 
In order to do this, I will take as a main example the different political uses of the song “Pra 
não dizer que não falei de flores”,  by Geraldo Vandré.  
 
Keywords: Popular song; politics and ideology; migrations of meanings. 
 
 
 

Ao tentarmos compreender os sentidos dos elos da cadeia que vincula a música 

popular à política e à ideologia, uma constatação se impõe logo de cara. Num certo aspecto, a 

canção popular, como artefato social e cultural, está indissoluvelmente ligada – ainda que, em 

determinados casos, por fios tênues – ao universo da política e da ideologia. Inarredavelmente 

presa a ele, não pode, mesmo que o pretenda, fugir a esse seu “destino”. Daí que toda música, 
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em última análise, se inscreva num campo semântico, por mais polissêmico que seja, que faz 

dela uma obra dotada de carga política e ideológica, variável conforme os contextos histórico-

musicais em que se mova. 

Antes de mais nada, é preciso explicitar em que acepção falo aqui de política e 

ideologia. Tradicionalmente, no campo das Ciências Sociais, política guarda estreita relação 

com tudo o que converge para o Estado. Um sociólogo particularmente interessado nas 

questões políticas, o alemão Max Weber, discutiu o conceito de política num célebre discurso, 

pronunciado em 1918, sob o título de “A política como vocação”. Depois de lembrar que o 

significado de política é bastante  abrangente a ponto de compreender inclusive a “política de 

uma esposa prudente que busca orientar o marido”, ele se atém, basicamente, à política num 

sentido restrito, identificada, a rigor, à política institucional: “Daí ‘política’ para nós significar 

a participação no poder ou a luta para influir na distribuição de poder, seja entre Estados ou 

entre grupos dentro de um Estado” (WEBER, 1974: 97-98). 

Ora, encarada sob essa ótica,  que privilegia na definição de política o Estado como 

ponto de referência fundamental, nem toda canção – a maioria delas, com certeza – poderia 

ser tida como uma obra política. Se, no entanto, ampliarmos a escala de observação dos 

fenômenos políticos, a situação muda de figura. Este não é o momento apropriado para 

discutirmos a fundo a trajetória percorrida, ao longo do tempo, pelo conceito de política. 

Basta darmos um salto histórico e nos situarmos, por exemplo, nos frementes anos 60 do 

século passado, para verificarmos que, como testemunha, entre outros, Foucault, a visão em 

torno do que seja política passou por uma reviravolta (FOUCAULT, 1981: cap. 1). Em meio a 

contestações mil, a noção de política como que se libertou das amarras meramente 

institucionais, assistindo-se a um “estilhaçamento” da política, como apontam, por caminhos 

diversos, sociólogos e cientistas políticos como o brasileiro Eder Sader e o argentino José 

Nun (SADER, 1986: cap. 7; NUN, 1983). Percebeu-se, mais do que em qualquer outro 

momento, que política não se confunde com Estado, stricto sensu, nem poder é pura e 

simplesmente sinônimo de Estado. Ganhou corpo a compreensão de que a  política está 

instalada no coração das relações de poder, onde quer que estas se manifestem, consciente ou 

inconscientemente, pouco importa no caso (PARANHOS, 2008: 53-58). E é com base nessas 

formulações que insisto na afirmação de que toda música é política, pois, mesmo quando 

destituída de letra, ela participa, por via direta ou oblíqua, de um jogo de poder nem sempre 

visível a olho desarmado. Por conseqüência, ao participar de uma determinada cena político-

musical, uma canção popular veicula, direta ou indiretamente, valores e visões de mundo que, 
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independentemente da consciência dos seus criadores e executores1 a recheiam de conteúdo 

simultaneamente político e ideológico.  

Cabe, aqui, um aparte de natureza teórica. Não concebo ideologia, neste paper, como 

expressão de falsificação do real ou de escamoteamento da realidade, concepção 

historicamente consagrada no âmbito das Ciências Sociais, que, com freqüência, forjaram 

uma visão em negativo da ideologia. Tal é o caso de Louis Althusser, no seu famoso opúsculo 

Ideologia e aparelhos ideológicos do Estado.  Ao se referir a Marx e Engels, ele afirma que 

“a ideologia representa a relação imaginária [entenda-se: ilusória] dos indivíduos com as suas 

condições reais de existência” (ALTHUSSER, 1980: 77). Na contramão dessa linha de 

pensamento, tomo ideologia à moda de Antonio Gramsci, cuja obra representou, 

dialeticamente, sob distintas perspectivas,  uma continuação e uma ruptura com a tradição 

marxista à qual se filiou. Para esse pensador italiano, a ideologia equivale a “uma concepção 

do mundo, que se manifesta implicitamente na arte, no direito, na atividade econômica, em 

todas as manifestações de vida individuais e coletivas” (GRAMSCI, 1978: 16). 

Assim, estamos “condenados” a atuar política e ideologicamente, como sujeitos 

sociais que somos, quer tenhamos consciência disso ou não. Transpondo isso para o campo 

musical, até uma apresentação/gravação de caráter instrumental não se acha isenta de sentido 

político-ideológico. Afinal, para nos fixarmos em exemplos que dizem respeito às “lutas de 

representações” (CHARTIER, 1990: 17) travadas no Brasil entre o que seria “autenticamente 

nacional”, de um lado, e “tipicamente antinacional”, de outro, não foram censuradas criações 

de Pixinguinha (na década de 1920, acusado de incorporar acordes jazzísticos), de Custódio 

Mesquita (visto como “americanizado” por compor fox-trotes “made in Brazil”) e muitos 

outros mais? Sem falar, é claro, do rebuliço provocado nas hostes nacionalistas (ou 

“tradinacionalistas”, segundo CAMPOS, 1986: 160) pela estridência das guitarras utilizadas 

em performances tropicalistas. Logo se vê que, no caso dos arranjos trazidos a público pela 

usina sonora comandada por Rogério Duprat e outros pais da Tropicália, um discurso 

instrumental, nu de palavras, estava, naquele contexto, carregado de sentido político e 

ideológico: na relação de forças que se instalava e estalava, duas concepções de mundo se 

confrontavam: uma, qual caramujo, fechada sobre si mesma, se entrincheirava no front 

nacionalista; outra, escancarava as janelas para o mundo e deixava o sol e o ar entrar para 

                                                 
1  Esta distinção, aqui, é meramente didática, se considerarmos que, como ressalta Paul Zumthor, o intérprete 

significa (ZUMTHOR, 2001: 228) e, por isso, a performance do executor também o transporta para o plano de 
criador de uma obra musical. 
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oxigenar a produção musical brasileira, ciosa da importância de aprofundar o diálogo com o 

cenário cultural internacional. 

Estas observações, no entanto, estão muito longe de percorrer as múltiplas pontes que 

se lançam entre a música, a política e a ideologia. Para aqueles cuja opção político-ideológica 

vai além da consagração do status quo e/ou cuja prática científica e artística fuja ao 

convencional, a música popular, mais que objeto privilegiado de análise, pode servir de fonte 

documental para capturarmos aquilo que fica, costumeiramente, à margem dos discursos 

hegemônicos na sociedade capitalista. Como já frisou o historiador José Geraldo Vinci de 

Morais, “as relações entre história, cultura e música popular podem desvendar processos 

pouco conhecidos e raramente levantados pela historiografia”, cuja compreensão é da maior 

relevância “para mapear e desvendar zonas obscuras da história, sobretudo aquelas 

relacionadas com os setores subalternos e populares” (MORAIS, 2000: 203). 

A própria história da música popular atesta essas possibilidades que se colocam para o 

investigador. Quantos não são os gêneros musicais brotados da inventividade das classes 

populares e que, por essa razão, retratam, no sentido de representá-los, aspectos da vida social 

que escapam aos documentos oficiais? Quantas vezes, para capturarmos, embora 

parcialmente, outras realidades que se agitam debaixo das concepções hegemônicas, o recurso 

à pesquisa com a música popular não oferece novos ângulos de visão de problemas que 

adquirem outros significados a partir daquilo que E. P. Thompson chama de “history from 

below” (a história vista de baixo) (THOMPSON, 2001: 185-201)?   Contra-hegemonias ou 

hegemonias alternativas (uso aqui expressões de Raymond WILLIAMS, 1979: 116 ) se dão, 

então, por vezes, a conhecer. E, neste caso, a canção popular – como mostro em “Entre 

sambas e bambas:  vozes destoantes no ‘Estado Novo’”  (PARANHOS, 2007) – é um terreno 

fértil, bastante propício às práticas de pesquisa que, implícita ou explicitamente, nos 

descortinam mundos que se situam mais ou menos à margem do estabelecido.   

Inúmeros são os desafios dispostos pelo meio do caminho dos pesquisadores na área 

da música popular. Outro historiador, Marcos Napolitano, lembra que “o grande desafio de 

todo pesquisador em música popular é mapear as camadas de sentido embutidas numa obra 

musical, bem como suas formas de inserção na sociedade e na história” (NAPOLITANO, 

2002: 77). Sem querer abordar, aqui, como movimentos musicais e culturais, bem como o 

aparecimento ou predomínio de certos gêneros, num determinado tempo e lugar,  podem 

propiciar dessignificações e a ressignificações (ou “migrações dos sentidos”, conforme 

ORLANDI, 1997: 131),  de uma mesma música, chamo atenção para a importância do 
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contexto político-ideológico no interior do qual surge ou ressurge uma mesma canção 

popular.  

Veja-se o caso de “Pra não dizer que não falei das flores (Caminhando)”, de Geraldo 

Vandré, sem dúvida a mais popular composição tida e havida como política em toda a história 

da música popular brasileira.  Datada de 1968, sua mensagem expressa, potencializada pela 

força de um petardo ou de um panfleto político, tornou-se emblemática do enfrentamento com 

a ditadura militar imposta ao Brasil em 1964. Sem rodeios e sem meias-palavras, ela denuncia 

o colapso do sonho dos que “acreditam nas flores vencendo canhão”. Vandré, mais do que 

pegar no violão, formula, para os bons entendedores, um inequívoco apelo para que se pegue 

em armas na luta pela derrubada do regime.  

Musicalmente, “Caminhando” consiste numa canção de inspiração rural ou num 

rasqueado, de acordo com seu autor. Escorada numa arquitetura harmônica muito simples, ela 

se apóia em dois acordes que se repetem do início ao fim. O musicólogo e crítico musical 

Zuza Homem de Mello acentua que essa música desenha um movimento de repetição 

constante de ida e vinda, ao descer um tom e subir novamente, expressão da “herança da 

influência moura que se arraigou nas toadas pelo interior do Brasil, sendo oriunda dos modos 

eólico e mixolídio” (MELLO, 2003: 293). 

Comentários musicológicos à parte, “Caminhando”, qual um camaleão sonoro, foi 

adquirindo, a partir daí, diferentes matizes, agregando novos e contraditórios sentidos ao 

reaparecer em momentos históricos distintos. Transformada em signo da resistência à 

ditadura, ela, de fato, foi apropriada e reapropriada a ponto de revelar, sob certo prisma, uma 

relativa autonomia frente ao seu significado literal imediato ou original. Percebe-se aí como, 

ao circular socialmente, uma obra está sujeita à “produção dos consumidores”, no dizer de 

Michel de CERTEAU (2001: 38), ou à ação dos receptores, que lhe emprestam significados 

diferenciados, por vezes sequer pensados pelos seus criadores. 

Pelos idos de 1976/1977, “Pra não dizer que não falei das flores” foi entoada em praça 

pública, virando insígnia e hino extra-oficial  do movimento estudantil em suas passeatas em 

defesa das liberdades democráticas. Por volta de 1978/1979, ela animou – ao lado de “O 

bêbado e a equilibrista”, de João Bosco e Aldir Blanc, na voz de Elis Regina – manifestações 

de protesto em prol da anistia ampla, geral e irrestrita. Por esse mesmo período, os gritos de 

“vem, vamos embora/ que esperar não é saber/ quem sabe faz a hora/ não espera acontecer” 

saltavam da boca dos metalúrgicos do ABC em greve por melhoria salarial, liberdade sindical 

e direito de greve. Numa palavra, os fios da história enredam-se nas tramas da canção. Tanto 

que “Caminhando” seria retomada em 1984, à época do movimento das Diretas-já!, que 
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objetivava assegurar a realização de eleições diretas para a presidência da República. Com a 

entrada em cena, em 1985,  da chamada “Nova República” e os novos ventos que sopraram na 

vida política nacional, em 1992 “Caminhando” embalaria, junto com “Alegria, alegria”, de 

Caetano Veloso, o movimento dos estudantes caras-pintadas pró-deposição do presidente 

Fernando Collor de Mello, símbolo de um governo que se afundou, de alto a baixo, na 

corrupção.  

Mas a história de “Caminhando” não estancaria nesse ponto. Também nos anos 90 do 

século XX ela seria reapropriada numa das campanhas eleitorais de um político de direita, 

autoproclamado “tocador de grandes obras”, Paulo Maluf, na pele de “quem sabe faz a hora”. 

E mais, a mesma música teria ainda seu verso-chave apropriado conservadoramente por peças 

publicitárias do gênero “gente que faz”, numa alusão a pequenos empresários que “venceram 

na vida”, procedimento comun na cultura de massa que configura uma operação linguística 

característica de um “roubo da fala”, para lançar mão de uma expressão inspirada em Roland 

BARTHES (1972: 146 e 147). 

Mais recentemente, adentrando no século XXI, caberia a um grupo de rappers, o Saga 

Clã, repor “Caminhando”, até certo ponto, no seu leito original.2 Ao incorporar fragmentos 

dessa canção em sua composição “Socialismo ou barbárie”, eles apontam a arma da crítica 

contra a barbárie capitalista e disparam seu repúdio à ordem estabelecida em tempos 

neoliberais. Disso tudo decorre a conclusão de que o sentido das letras das músicas é 

cambiante, muda, por vezes, com o tempo e o lugar de onde se fala, dependendo das 

circunstâncias histórico-musical em que elas ressurgem (PARANHOS, 2004). Por isso E. P. 

Thompson já ressaltou que “todo significado é um significado-dentro-de-um-contexto” 

(THOMPSON, 2001: 243) sociopolítico e ideológico. Ao entrecruzarmos música popular, 

política e ideologia, reunimos, assim, elementos para percebermos que uma canção popular 

não pode ser compreendida se restringirmos à análise tão-somente à sua letra ou à sua 

estrutura musical, isoladas dos seus nexos sociais. Afinal de contas, significante algum se 

encontra irremediavelmente atado a um determinado significado esvaziado de historicidade. 

 

 

 

 

 

                                                 
2  Devo esta indicação a Roberto Camargos de Oliveira, meu orientando no Programa de Pós-graduação em 

História da Universidade Federal de Uberlândia, pesquisador do universo musical hardcore e do rap. 
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Escola de Visitadoras de Alimentação Agnes June Leith 
história e práticas curriculares (1944-1966) 

 

CIDRACK, Marlene Lopes1 
BEZERRA, José Arimatea Barros2 

 
Resumo: Estudo sobre a trajetória da Escola de Nutrição Agnes June Leith, com foco na sua 
proposta curricular de formação de Visitadoras de Alimentação e no seu papel no processo de 
constituição do saber em alimentação e nutrição no Ceará e Brasil. Objetivou ainda explicitar 
como se organizava seu currículo; e identificar o papel das visitadoras no âmbito das políticas 
públicas oficiais em vigor. Utilizou-se a metodologia da história oral, complementada por 
informações jornalísticas e documentos. Entrevistaram-se vinte pessoas que foram alunas, 
diretoras, professoras, funcionários da referida Escola e funcionários do Serviço de 
Alimentação da Previdência Social. Resultados preliminares indicam que o currículo dessa 
Escola pautou-se por conhecimentos e práticas direcionados à intervenção social, junto às 
famílias de trabalhadores e as escolas, na busca de uma prática de alimentação racional, bem 
como exerceu papel significativo no processo de difusão e aplicação do conhecimento em 
nutrição no Ceará e no Brasil.  
 
Palavras-chave: Alimentação, História e Práticas Curriculares. 
 
Abstract: Study on the trajectory of the School of Nutrition Agnes June Leith, with focus in 
its proposal curricular of formation of Visitadoras de Alimentação and in its paper in the 
process of constitution of knowing in feeding and nutrition in the Ceará and Brazil. It still 
objectified to explicate as if it organized its resume; e to identify the paper of this 
professionals in the scope of official the public politics in vigor. It was used methodology of 
verbal history, complemented for journalistic information and documents. Twenty people had 
interviewed themselves who had been pupils, directors, teachers, employees of the related 
School and employees of the Service of Feeding of the Social welfare. Preliminary results 
indicate that the resume of this School was made for knowledge and practical directed to the 
social intervention, next to the families of workers and the schools, in the search of one 
practical one of rational feeding, as well as exerted significant paper in the diffusion process 
and application of the knowledge in nutrition in the Ceará and Brazil.   
 
Key-words: Feeding, History and Practical Curricular. 
 

 

Introdução 
 

A preocupação com a seca e a alimentação do povo brasileiro, e, principalmente do 

nordestino, tem perpassado os tempos e sido objeto de interesse de pesquisadores como Josué 
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de Castro (2004) e de diversos governantes. Uma das alternativas para proporcionar 

alimentação saudável ao operariado foi implementada no Governo de Getúlio Vargas com a 

criação do Serviço de Alimentação e Previdência Social – SAPS, pelo Decreto-Lei n. 2.478 de 

05 de agosto de 1940. CLBR 1940. (BRASIL, 1940). 

O SAPS com a construção de seus restaurantes populares proporcionava aos 

trabalhadores alimentação saudável e de boa qualidade a preço accessível. Além disso, a 

criação das creches proporcionava educação alimentar desde cedo, além das mães operárias e 

funcionárias dos freqüentadores do restaurante ter um local adequado para suas crianças. A 

criação das Escolas de Nutrição emergiu como necessidade de formar Visitadoras de 

Alimentação, que, além de confeccionarem os cardápios, tentavam por meio de palestras e 

visitas às casas dos freqüentadores do restaurante desenvolver hábitos alimentares saudáveis, 

tanto no operariado e suas famílias, quanto nos estudantes. 

Essa pesquisa enfoca a constituição do campo de saber em alimentação e nutrição, 

com enfoque no processo de formação de um corpo de especialistas nessa área que ocorreu a 

partir da década de 1940 – visitadoras de alimentação, nutrólogos e nutricionistas. 

Especificamente, este estudo analisa a formação e a prática de Visitadoras de Alimentação, 

profissional que ficou com incumbência de desenvolver práticas de educação alimentar junto 

à classe trabalhadora, escolares e população em geral. Para análise da formação dessas 

profissionais, tomou-se a experiência da Escola de Visitadoras de Alimentação Agnes June 

Leith, que funcionou no estado do Ceará entre 1944 e 1966, com foco nas vivências 

cotidianas e práticas curriculares do curso, centrando a investigação nas ações de educação 

alimentar. 

Em relação à prática das visitadoras, centrou-se a investigação nas ações de educação 

alimentar, nos seguintes espaços de atuação: o Restaurante Popular – RP, creche do Serviço 

de Alimentação e Previdência Social do Ceará – SAPS-CE, serviço de visitação alimentar e os 

Clubes 4E. A abordagem metodológica foi baseada na Teoria da ação social de Pierre 

Bourdieu, com destaque para as noções de campo e habitus, nos fundamentos da História Oral 

e da teoria crítica de Currículo, referencial que se completou com os conceitos de alimento, 

comida e práticas alimentares provenientes da Antropologia.  

Com essa investigação, pretendi também como meta provocar e incentivar o interesse 

das faculdades de Nutrição do Ceará, considerando a participação da Escola de Visitadoras de 

Alimentação do Ceará e do Serviço de Alimentação da Previdência Social – SAPS-CE, na 

história da Nutrição no Ceará e no Brasil.  
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O estudo teve por objetivo investigar a trajetória do Serviço de Alimentação e 

Previdência Social – SAPS-CE e da Escola de Visitadoras de Alimentação Agnes June Leith - 

ENAJL, com foco na sua proposta curricular de formação de Visitadoras de Alimentação, 

destacando o seu papel histórico no processo de constituição do saber em alimentação e 

nutrição no Ceará e Brasil. 

Objetivou ainda explicitar como se organizava seu currículo, considerando os 

conhecimentos veiculados em sala de aula e rotinas escolares, e, identificar a influência das 

atividades das visitadoras da alimentação na mudança de práticas alimentares em 

trabalhadores e escolares. 

O encontro temático e teórico-metodológico  

 

O estudo caracterizado como qualitativo, exploratório e descritivo investigou a 

trajetória da Escola de Visitadoras de Alimentação Agnes June Leith – EVA, no período de 

1944 a 1966. Sendo analisado o cenário das práticas curriculares que resultavam na formação 

das Visitadoras de Alimentação - VA, com ênfase na aquisição destas de habitus em relação a 

um fazer prático, na metodologia de aprender a fazer, fazendo. 

O pressuposto metodológico foi baseado na análise da escola em suas relações com o 

processo de constituição do campo de estudo em alimentação e nutrição no Brasil e no Ceará. 

O cenário do estudo foi a Escola de Visitadoras de Alimentação Agnes June Leith, a coleta de 

dados foi feita por meio de entrevistas semi-estruturadas, e durante estas foram anotados os 

sentimentos e emoções demonstrados em um diário de campo. A pesquisa obedeceu aos 

ditames da Resolução 196/96 e foi aprovada pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade 

Federal do Ceará processo número 490/08. 

Utilizei a História Oral, a teoria da ação – noções de habitus, poder, ação social e 

capital social de Bourdieu (1999, 2007) e também as concepções de comida e alimentação de 

DaMatta (1997) e Maciel (1995). 

As fontes utilizadas foram: relatos orais obtidos por meio de entrevistas com vinte 

pessoas que fizeram parte da referida escola, como diretoras, professoras, alunas e 

funcionárias, e funcionários do SAPS, instituição à qual a EVA pertencia; jornais de grande 

circulação da época, cadernos de aula do curso de Visitação Alimentar, anais de congresso de 

visitadoras de alimentação, documentos oficiais e fotografias. Os dados analisados foram 

agrupados em seis categorias de análise: práticas curriculares e vivências cotidianas na escola; 
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relação de poder e controle social; higienismo e eugenia; serviço de visitação alimentar; 

práticas de educação alimentar e o papel social da visitadora de alimentação. 

 

O cenário histórico do surgimento do SAPS e Escola de Visitadoras 

 
No governo Vargas (1930-1945), foram impostas diversas medidas: centralização do 

poder; dissolução do Congresso nacional, os Governadores foram demitidos e, em seus 

lugares foram colocados interventores federais. Foi neste contexto, que ocorreu a criação do 

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio – MTIC, confiado a Lindolfo Collor, e do 

Ministério da Educação e Saúde a Francisco Campos. Vargas voltou ao poder pelo voto 

popular em 1950 e ficou no Governo até 1954, quando se suicidou. (FAUSTO, 1995). 

Os princípios fundamentais do Estado Novo relatados por Bravo e Pereira (2001) 

eram: centralização política, intervencionismo estatal e modelo antiliberal de organização da 

sociedade – nação sem conflitos e lutas de classes, chefe encarna a vontade da nação e sabe 

conduzi-la com sabedoria. Entretanto esta nova forma de Governo incluiu os trabalhadores 

como agentes sociais, entretanto era caracterizada a Regulação Social e o Controle 

Democrático destes.  

Foi promulgada durante toda a década de 30 uma série de leis que beneficiava o 

trabalhador, culminando com a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. Entre essas leis, 

posso citar a criação do salário mínimo, regulação do trabalho de mulheres e menores, 

concessão de férias remuneradas, limite da jornada de trabalho em oito horas diárias, e o 13º 

salário e até a estabilidade no emprego, que durou até ser extinta pelo ministro Roberto 

Campos, no Governo Castelo Branco, sendo substituída pelo Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço – FGTS. (SCHWARTZMAN; BOMENY; COSTA, 2000). 

Todo esse contexto gerou a idéia do branqueamento da raça brasileira, já que o gene 

da pele branca seria dominante, enquanto os outros dois - negra e indígena - seriam 

recessivos. Ora, com o decorrer do tempo, nada mais lógico do que acreditar que o povo 

brasileiro ficaria cada vez mais parecido fisicamente com os europeus. (BOSI, 1972). 

Havia, nesse momento a preocupação dos dirigentes do país em realizar a 

“eugenização”3 do povo brasileiro, mas qual seria a vantagem dessa medida para o País? 

Segundo Bezerra (2003:136) ela proporcionaria a:  

                                                 

3  Eugenização – sobre o assunto consultar BEZERRA, José Arimatea Barros. Eugenia, Nacionalismo e 
Higienismo: as bases do Discurso sobre a alimentação da criança na Escola. In: VASCONCELOS, José 
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Perspectiva de vir a ser nação através da constituição da raça brasileira por meio 
do branqueamento, da conformação sexual da população, estabelecendo rígidos 
controles sociais e políticos que apontavam para a harmonia da ordem biológica, 
quando a unidade nacional se realizaria.  

 

Consorte Marques (1994:14) as práticas higiênicas tinham a finalidade de formar uma 

categoria de homens brancos, vivendo sobre a égide do capitalismo. Por ser o Brasil 

caracterizado por miscigenação de raças: branca, indígena e negra, era imperativa que fosse 

realizada a “arianização” da população.  

Na realidade o que se queria era utilizar as práticas higiênicas com a finalidade de 

administrar a população, por meio da medicalização da raça. As práticas tanto higiênicas, 

quanto sanitárias foram o início do desenvolvimento e constituição de um saber relacionado 

alimentação – Nutrologia, que mais tarde serviria de base para a criação de uma política de 

alimentação, e, conseqüentemente, a criação do SAPS e da Escola de Nutrição. 

Baseado no princípio de que a população não sabia se alimentar racionalmente, por 

ignorância, o Estado chegou à conclusão que era sua tarefa proporcionar uma base científica 

para a nutrição, que serviria como prevenção e profilaxia de certas doenças comuns ao 

operariado: tuberculose, sífilis, carências alimentares, alcoolismo, tabagismo, dentre outras, 

além de contribuir para a constituição da nacionalidade brasileira, proporcionando mão-de-

obra escolarizada, produtiva e sadia e também para o progresso social e econômico do País - 

era a chamada medicalização da sociedade, apoiada nas idéias do higienismo e eugenia. 

Foi então, elaborado modelo governamental de caráter intervencionista e de controle 

social na área da nutrição, que poderiam proporcionar aos menos privilegiados alimentação 

mais adequada, inclusive, levando em conta as diversas interações entre emprego, renda, 

mobilidade social, preço, distribuição e acesso aos alimentos e, principalmente aumentar a 

produtividade, não esquecendo a influência das variáveis econômicas, demográficas, sociais, 

antropológicas, ecológicas e históricas que poderiam interferir no binômio - relação produtiva 

e alimentação.  

A manutenção da saúde do trabalhador era preocupação constante do Governo, pois ao 

manter o corpo saudável, conseqüentemente ele estaria contribuindo para que diminuísse o 

                                                                                                                                                         

Gerardo; MAGALHÃES JÚNIOR, Antônio Germano. Linguagens da História. Fortaleza, CE: Imprece, 
2003, p. 132-143 e MARQUES, Vera Regina Beltrão. A Medicalização da Raça: médicos, Educadores e o 
Discurso Eugênico. Campinas, SP: UNICAMP, 1994. 
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absenteísmo e para o aumento da produtividade; era a busca pelo aumento da resistência 

biológica, e do aperfeiçoamento da raça brasileira.  

Combater as deficiências alimentares era, então, necessidade imperiosa, pois, ao 

realizar a higiene da raça, se estaria automaticamente produzindo operários mais qualificados, 

era a idéia de se produzir dóceis-corpos-máquinas. Era o pensamento de criar aptidões, de 

modo que se obtivesse o máximo de utilidade com o máximo de docilidade. (...) Utilizando-se 

da eugenia como técnica de poder. (MARQUES, 1994:19-20). È neste contexto que foi criada 

a Escola de Visitadoras de Alimentação que será analisada nas categorias de análise 

encontradas. 

Categoria 1 - práticas curriculares e vivências cotidianas na escola 

 
A Escola de Nutrição Agnes June Leith, foi criada em 17 de agosto de 1944. 

Funcionou à Rua Adriano Martins, n. 436, no Bairro de Jacarecanga em Fortaleza-Ceará-

Brasil. Possuía salas de aulas, de estudo, diretoria, costura; cozinha, biblioteca, almoxarifado, 

secretaria, horta, auditório com piano, no qual as alunas tocavam e animavam os recreios e 

festas.  Teve este nome em homenagem à dietista americana Agnes June Leith, que pertencia 

ao Curso de Economia Doméstica do Colégio Bennet, e, foi uma incentivadora da mudança 

de hábitos alimentares desde cedo, trabalhando junto às crianças americanas. (ABN, 1991).  

A Escola recebia alunas de todo Brasil e mesmo de outros países da América do Sul. 

Em 1952 foi criada a Escola de Nutrição Firmina Sant’Ana em Belo Horizonte, deve seu 

nome à 2ª brasileira a se formar em Nutrição na Escola de Buenos Aires, dirigida pelo ilustre 

médico Pedro Escudero, passando então a  receber alunas dos Estados do Sul, Sudeste e 

Centro-Oeste, ficando a Escola de Fortaleza responsável pela preparação das alunas do Norte 

e Nordeste. (MOORE; YOUNG, 2001). 

O Curso de Visitadoras de Alimentação tinha a duração de 1 (um) ano, em regime de 

internato, com 20 alunas distribuídas em 4 grupos. As disciplinas anuais eram: Nutrição e 

Dietética; Arte Culinária; Educação Física e Recreação Infantil, já as de um trimestre: 

Sociologia; Psicologia; Puericultura; Enfermagem; Horticultura, Fruticultura e Jardinagem; 

Economia Doméstica; Corte e Costura e Artes Aplicadas. 

O sistema de ensino era baseado nos 4 E – espírito, educação, esforço e êxito - 

aprender a fazer fazendo. O Serviço de Visitação Alimentar do SAPS no Rio de Janeiro, ao 

qual era subordinada a Escola, tinha a responsabilidade de executar a aplicação dos testes 

seletivos nos estados do Nordeste do nosso País, e em convênio com a Food and Agriculture 
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Organization - FAO nos países: Bolívia Colômbia e Paraguai, para a seleção das alunas do 

mencionado Curso. Mas como era realizada relação de poder e o controle social? 

 

Categoria 2 - relação de poder e controle social 

 
Um dos espaços de poder utilizado para poder e controle social era a tríade - escola, 

família e da sociedade – que tinham papel na educação e na constituição de habitus, sabendo 

que esta tríade influencia nos hábitos alimentares das pessoas, a Escola de Nutrição e os 

funcionários da creche realizavam palestras com os alunos, trabalhadores, suas famílias e a 

comunidade em geral, pois como bem especifica Bourdieu (2007:82): 

 
A família e a escola funcionam, inseparavelmente, como espaços em que se 
constituem, pelo próprio uso, as competências julgadas necessárias em 
determinado momento, assim como espaços em que se forma o valor de tais 
competências, ou seja, como mercados que, por suas sanções positivas ou 
negativas, controlam o desempenho, fortalecendo o que é “aceitável”, 
desincentivando o que não o é. 

 

Não se pode esquecer que para Escudero (1934:287) o único costume que os pobres 

mantêm e que os equipara aos ricos, é a cozinha individual. Então é neste espaço de poder 

que a visitadora atuava na cozinha, na intimidade da família, difundindo preceitos de 

higienismo e eugenia. 

 
Categoria 3 - higienismo e eugenia 

 
Na Era Vargas, dois fundamentos norteavam as ações de embranquecimento e 

melhoria do povo brasileiro – o higienismo e a eugenia; além disso, era por meio deles que se 

poderia controlar a população melhorando seu padrão alimentar.  

O problema alimentar era encarado por meio de visão patriótica, na qual se alimentar 

bem, ser forte e produtivo traria conseqüentemente a felicidade e, contribuiria definitivamente 

para fortalecer o Brasil, transformando-o em um país competitivo e parte integrante do 

mercado mundial, acabando definitivamente com a idéia de que ele era um país de 

subnutridos, econômica e socialmente debilitado. Como exemplifica Costa (1938:11) a 

questão alimentar - está preocupando as sociedades de maneira imperiosa e viva. É uma 

preocupação de todas as horas. E, principalmente, uma preocupação de patriotismo porque é 

pela alimentação racional que se faz a valorização eugênica do homem.  
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Categoria 4 - serviço de visitação alimentar 

 
O serviço de visitação alimentar era precedido de um Inquérito Social e tinha a 

finalidade de investigar na sociedade a natureza dos problemas para propor soluções e 

desenvolver atividades que pudessem melhorar a qualidade de vida da comunidade estudada. 

Era feito o diagnóstico, julgamento e tratamento, isto é, depois de detectados os problemas 

existentes, eram realizadas reuniões com a supervisora para que fossem julgadas as condições 

existentes, havendo, neste momento, priorização dos problemas que necessitavam de ação 

mais urgente, e, somente em seguida era que era realizado o tratamento, ou seja, as ações 

condizentes com as necessidades. Mas, afinal quais eram estas práticas? 

 

Categoria 5 - práticas de educação alimentar 

 
No que se referem às práticas alimentares, as aulas de Psicologia eram de grande ajuda 

durante as visitas domiciliares, pois, o conhecimento do campo de atuação, no caso - a 

residência das famílias dos operários, alunos da creche do SAPS-CE e comunidade em geral - 

eram imprescindíveis, para o primeiro contato com as pessoas que participariam do Inquérito 

Social, além disso, para Bourdieu (1999), é nesse momento, que se deve levar em 

consideração o capital social, cultural e econômico dos entrevistados, além de desenvolver 

relações de cordialidade, que facilitarão, sobremaneira, o desenvolvimento da pesquisa.  

Entretanto, houve, no princípio resistência dos trabalhadores, pois como na bandeja de 

alimentos havia sempre leite e fruta, havia muita superstição em utilizar este líquido associada 

às frutas, principalmente quando havia manga como sobremesa. O relato de Adalgisa Ciarline 

Sales, (nutricionista do SAPS-CE no período de 1954 até 1967), responsável pela elaboração 

do cardápio diário exemplifica muito bem isso:  

 

[...] Certa vez, chegou uma pessoa e disse: Doutora, eu vim aqui porque a senhora 
fez uma coisa que eu não acho certo. Eu disse: o que foi? Ela responde: como é que 
a senhora dá leite e bota como sobremesa uma manga? Eu disse: não tem 
problema não! Ela respondeu: só se a senhora for lá e tomar, é que eu tomo. Eu 
disse: pois não, vou pegar a minha bandeja. Mandei preparar a minha bandeja, 
sentei, comi, bebi o leite intercalando; depois chupei a manga. A pessoa disse: olha 
eu vou chupar porque eu acho que senhora não é doida não. Esse aí aprendeu isso. 
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Categoria 6 - papel social da visitadora de alimentação 

 
As visitadoras desempenhavam papel social relevante para mudança de hábitos 

alimentares, suas palestras melhoravam o nível de higiene das residências, inclusive, no que 

se refere à preparação dos alimentos e asseio das casas e cuidados com as crianças. Suas 

palestras sobre relacionamentos familiares e sociais repercutiram de maneira significativa na 

vida familiar e comunitária das pessoas visitadas. 

Uma das atividades que era realizada com as pessoas da comunidade era o Clube de 

Donas de Casa. Quanto as Visitadoras detectavam que a família tinha alguém desempregado, 

ou que havia necessidade de melhorar o orçamento doméstico, convidavam as donas de casa 

para Cursos de Artesanato ou de Economia Doméstica, que dava direito a diploma, e, 

tentavam arranjar venda ou emprego para elas.  

 

Conclusões 

 
Resultados preliminares indicam que o currículo dessa Escola pautou-se por 

conhecimentos e práticas direcionados à intervenção social, junto às famílias de trabalhadores 

e as escolas, na busca de uma prática de alimentação racional, bem como exerceu papel 

significativo no processo de difusão e aplicação do conhecimento. Concluiu-se também que: 

1) O currículo da Escola era baseado no metodologia do aprender a fazer fazendo, 

sendo portanto, toda aula teórica seguida de uma aula prática; 

2) Nas visitas domiciliares, realizavam atividades de intervenção social voltada para a 

mudança dos hábitos alimentares da população que eram considerados como inadequados e 

decorrentes de ignorância alimentar, com a finalidade de formar pessoas fortes, saudáveis e 

produtivas, baseadas em idéias de caráter higienistas e eugênicas; 

3) A prática das visitadoras buscava uma mediação entre teoria e prática do saber que 

difundia, adaptando-o às práticas alimentares da população;  

4) A ação das visitadoras de alimentação se dava nos seguintes espaços: restaurantes 

populares, creche do SAPS, serviço de visitação alimentar, casas das famílias de trabalhadores 

e Clubes 4E, procurando em todos eles a melhoria das condições de alimentação.  

5) As visitadoras eram educadoras sociais e difusoras dos princípios da alimentação 

racional, procurando assim contribuir para a formação de uma população mais saudável. 
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Relações, disputas e valores. Um estudo sobre os fiéis da Igreja Universal em Uberlândia 
 

Rodrigo Barbosa Lopes* 
 
RESUMO 
O presente artigo mostra, por meio de um diálogo constante com as fontes orais, uma reflexão 
sobre a prática e a experiência de trabalhadores adeptos ao neopentecostalismo. Trata-se de 
entender e pensar a prática dessa doutrina como uma expressão de resistência da 
modernidade.  
PALAVRAS-CHAVE Experiência; neopentecostalismo; Igreja Universal.  
 
ABSTRACT 
This article shows, through a constant dialogue with the oral sources, a reflection on the 
practical experience of workers and supporters to neopentecostalismo. It is understood the 
thinking and practice that doctrine as an expression of resistance to modernity. 
KEY-WORDS Experience; neopentecostalismo, the Universal Church. 

 
 

 

 

Há muitos caminhos para explicar o crescimento e expansão do fenômeno religioso 

neopentecostal, que ocorre desde o final do século XX. No entanto, a opção da pesquisa que 

precede este artigo não foram as grandes construções arquitetônicas ou a atuação de líderes 

religiosos, mas sim sujeitos que se identificam com a doutrina da Igreja Universal do Reino 

de Deus. São homens e mulheres ligadas ao fenômeno religioso neopentecostal e que 

participaram da produção de fontes, posteriormente analisadas a partir de reflexões e 

problemáticas inspiradas nos estudos de Thompson e outras fontes relacionadas a esta 

corrente historiográfica.  

Sendo assim, é necessário questionar e problematizar o fenômeno religioso, refletindo-

o como um fenômeno social, e não metafísico. Aqueles que lotam os templos religiosos, 

mesmo em frias manhãs de domingo, estão lá por um motivo concreto, que não faz parte de 

um imaginário. Doenças incuráveis, desemprego, queda da renda e outros diversos problemas 

brotam da fala em entrevistas e conversas informais.  

Erik Fadul: Antes da igreja eu tinha uma vida fracassada. Sou formado em 
administração de empresas, tenho curso superior completo e sou de Belo Horizonte. 
Não conseguia emprego lá, eu recebia o mínimo… 
 
Rodrigo Lopes: Estagiário? 
 
E.F.: É! E eu já tinha minha família e morava num barracão e… era eu, minha 
esposa e minhas duas meninas é… eu bebia muito, fumava muito é… tinha dias que 
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eu nem conseguia colocar comida em casa… minha esposa também tinha assim uma 
vida miserável… e as nossas filhas passavam dificuldades. Foi assim que eu cheguei 
na [Igreja] Universal. Ela [a esposa de Erik] chegou primeiro né, ela foi primeiro 
depois me levou, depois de um mês e… com o passar do tempo a gente foi 
aprendendo né a… a conhecer este Deus que até então eu era católico vindo de um 
berço católico né (…). (Entrevista com Erik Fadul Magalhães. Feita em fevereiro de 
2005). 

 

Tornar trágica a vida “antes da igreja” enaltece a conversão, transforma a IURD em 

instrumento poderoso e capaz de transformar lobos em cordeiros, ou homens falidos em 

homens de sucesso. Será?  

E.F.: Estou a seis anos na igreja, até hoje a gente vai vendo as transformações pelo 
que a gente vai passando. E... lá em BH minha esposa tinha um instituto de beleza. 
Ela conquistou um título beleza, eu tenho um carro, um carro muito bom. A gente 
tem apartamento lá, eu vim para cá transferido. Já sou gerente de uma grande 
empresa. E vim para cá transferido para Uberlândia, eu moro numa casa muito boa 
que tem piscina, três quartos, suíte. A gente... eu, eu tenho... gado, meu pai mexe 
com fazenda lá no Pará e... eu compro gado dele também e, tenho alguns 
investimentos e cada dia Deus vai transformando mais a vida da gente. (Entrevista 
com Erik Fadul Magalhães. Feita em fevereiro de 2005). 

 

Parecem de pessoas diferentes, mas as palavras, juntamente com os silêncios, foram 

ditas por um mesmo sujeito, na mesma entrevista. É importante observar como a fazenda do 

pai ou o instituto de beleza da esposa inexistem quando Erik Fadul fala sobre o próprio 

passado, pois há uma preocupação em denegrir o momento anterior de “chegar a Igreja 

Universal”. É possível extrair muitas constatações sobre este trecho, mas é importante 

identificar como os problemas reforçados por ele desaparecem em seguida. São problemas 

sociais que, segundo Fadul, são superados graças à fé na doutrina praticada pela Igreja 

Universal. Mas esta crença deve, necessariamente, ser problematizada.  

Com o ato de contar e reler o passado à luz de um presente vivido simbolicamente 
como “novo nascimento”, a narrativa-testemunho recupera, no movimento e 
produção da memória, uma verdade de si, a verdade de uma nova identidade que, 
se não rompe de todo com o passado, busca construir, no presente novo, um novo 
modo de afirmação social, atravessado pelos valores e sentidos que a crença 
carrega. (FRANCISCO, 2007. p. 163) 

 

Mas o que é a fé? Mais importante que buscar responder em que essas pessoas creem, 

é necessário questionar como e por que acreditam. A fé, um termo e ao mesmo tempo uma 

prática, aparece com frequência em entrevistas e diálogos e justifica diversas escolhas destes 

fiéis. Mesmo assim, para alguns, explicar tal termo pareceu um desafio. 

Rodrigo Lopes: O que é fé? 
 
Dona Divina: Fé… você vai consciente de que aquilo ali... de que Deus vai te 
ajudar. Eu vou porque Deus está comigo, e eu vou lá na casa do senhor e ele vai me 
ajudar… você pensa assim. (silêncio) (Entrevista Divina Viani. F. Requieri, de 66 
anos e Elizabete Ferreira Oliveira, de 32 anos. Realizada em maio de 2006). 
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Rodrigo Lopes: O que é fé? 
 
Dona Juceli: Fé, pra mim, é tipo assim… quando você está com fome e tem um bom 
prato de comida e você olha e fala assim “ah, eu não posso comer agora”… ai você 
vê assim, “mas o que está me impedindo de comer”? aí você vai, e come!, saceia da 
fome olha para o tempo e fala, “nossa, mas como é bom ta de barriga cheia”, você 
entendeu?, é mais ou menos nesse estilo, aquilo dentro de você fica calmo, pacífico, 
fica numa harmonia muito grande…(Entrevista com Juceli de Fátima Silva, 39. 
Feita em 10 de maio de 2007.) 

 

É realmente complexo entender o termo fé por meio das analogias, palavras e ou 

silêncios. As práticas destes trabalhadores podem socorrer melhor esta questão. Participar das 

campanhas religiosas, criadas pela Igreja Universal do Reino de Deus, significa para os 

sujeitos o fortalecimento do vínculo que eles estabelecem com Deus ou, como se observa com 

frequência nas entrevistas, é o momento no qual cada um busca garantir os próprios 

propósitos. Os objetos utilizados são simples e comuns aos sujeitos: um vaso, facilmente 

substituído por um copo descartável, para depositar as maldições; um anel vermelho para 

quebrar a inveja; caminhar sobre sal para se livrar de problemas espirituais.  

É importante destacar que não se trata de entender como estes eventos são promovidos 

ou qual nome atribuir a esta prática da Igreja Universal, mas sim entender como aqueles 

trabalhadores que frequentam as diárias sessões espirituais se identificam com estas 

campanhas. Os significados que eles atribuem não fogem da experiência: não está fora da 

consciência social dos trabalhadores que lotam os templos ostentosos da Igreja Universal. 

Mesmo se considerarmos que as interpretações bíblicas fornecidas pelos pastores influenciam 

no entendimento, não se pode entender tais explicações como determinações. É a partir da 

vivência, traçada e elaborada com os demais sujeitos, que os frequentes da Igreja Universal 

criam as falas, os silêncios e as interpretações sobre as próprias ações, práticas e escolhas. 

Rodrigo Lopes: Nestas libertações, muitas vezes eu assisti alguns eventos da Igreja 
Universal e eles fazem geralmente campanhas, e usam alguns elementos, a senhora 
pode me explicar o que são estas campanhas? 
 
(…) 
 
Dona Divina e Dona Elizabete: Aí tem de tudo né, tem muita coisa, tem o caminho 
do sal... a gente vai tudo pela Bíblia, na Bíblia tem tudo isto, né Beti? (Tem.) Na 
Bíblia tem tudo isto... então a gente vive a Bíblia, ali o que está escrito na Bíblia... 
na Bíblia a vida espiritual né, agora a gente vive fazendo aquilo que está na Bíblia, 
a gente vive no dia-a-dia, por exemplo, tem o caminho do sal, no caminho do sal 
tem um... (Porque o Davi venceu a maioria dos inimigos dele no caminho do sal) 
venceu no caminho do sal... então ele venceu lá não sei quantos homens, porque eu 
não tenho lá gravado assim na cabeça né... porque é muita coisa que a gente 
aprende né... então ali naquele vale de sal ele venceu muitos homens... aí então a 
gente faz o vale do sal e quando faz de vez em quando... e quando faz, faz muitas 
semanas, meses né Beti? (Umas nove terça feira.) porque sempre sempre é feito na 
terça feira né, a quebra da aliança sempre é feita na terça feira, então é muita coisa 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

que a gente faz, a gente faz na terça-feira por que é dia do descarrego né... o 
descarrego é fazer um descarrego espiritual, né... espiritual assim, do espírito do 
mal, né.. para libertar gente, liberta a família da gente do espírito do mal... para 
não acontecer nada... por exemplo, se você estiver numa igreja você pode orar 
para... orar para sua família toda, porque o que tiver de acontecer às vezes... se na 
sua família você tiver um irmão, e ele tiver junto com outro, e acontecer um 
acidente de moto, o outro pode machucar, mas seu irmão não machuca, por quê? 
Porque através da sua oração e da sua fé (Você dá o livramento.) dá o livramento, 
você livra seu irmão e não acontece nada com ele, mais por mais uns 
arrainhãozinhos… mas não acontece nada com ele. (Entrevista com dona Vilma 
Vieira de Oliveira, 66. As falas entre parênteses e em itálico são de Elizabete 
Ferreira Oliveira, 32. Feita em 26 de outubro de 2005).  

 
São nestas campanhas em que ocorre um dos eventos mais polêmicos da Igreja 

Universal. Muitos estudos afirmam, graças a estes eventos, que fiéis são hipnotizados e, de 

certa forma, forçados a doarem altas quantias em dinheiro para a Universal. Mas, por meio de 

entrevistas e diálogo com os sujeitos (e não com a estrutura), é possível obter outras 

conclusões, que retiram o caráter ingênuo daqueles trabalhadores que frequentam a Igreja. A 

hipnose não é o motivo principal dos fiéis doarem alta quantia em dinheiro para a Igreja. 

Além disto, é interessante destacar que não há esta constante doação, ao contrário do que se 

afirma.  

O impulso que existe nestas campanhas, muito maior do que o espetáculo sobre o 

palco feito pelo pastor, é o sentimento daquela multidão que lota os grandes espaços 

religiosos da Igreja Universal e de outras igrejas neopentecostais. Além do medo e a busca 

por fugir dos diversos problemas sociais que existem na realidade social daqueles 

trabalhadores, estes também entendem a relação com a Igreja Universal como valores 

comerciais, de compra e venda. Certa vez, em uma das sessões espirituais que fui à Igreja 

Universal, o pastor solicitou em meio à sessão a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Foi 

constrangedor. Ninguém se levantou. Um silêncio quebrado apenas pelo pedido seguinte do 

pastor, que insistia: “quem tem quatro mil reais para sacrificar para Deus agora? Esta pessoa 

irá conseguir o impossível!”. 

O silêncio no templo persistia entre sujeitos que frequentavam o templo naquela 

manhã. Ninguém se manifestava. Ouviam-se poucos murmurinhos, mas ninguém se levantou 

e foi ao palco depositar a quantia solicitada para o sacrifício. O pastor reduziu o valor do 

sacrifício e, em poucos minutos, a bênção impossível de R$ 5.000,00 poderia ser adquirida 

por R$ 50,00. Só assim houve movimento. Por esse valor, era mais fácil conseguir o 

impossível.  

Apesar do sacrifício, o impossível prometido pela doutrina neopentecostal não será 

fornecido como pronta-entrega. A Igreja Universal e as outras que assumem a prática 
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neopentecostal se posicionam como caminho entre Deus e os fiéis. A participação em 

campanhas, as orações e os sacrifícios não surgem como um pedido de um fiel a um Deus, 

mas sim como desafio. A fé, na dimensão neopentecostal, é medida pela capacidade que o 

sujeito possui de enfrentar Deus, colocando os pedidos como desafios. As conquistas, que vão 

desde a cura do câncer à conquista da casa própria, são comuns em entrevistas feitas nessa 

pesquisa ou aparecem no cotidiano dos programas de televisão, jornais e outros meios de 

comunicação neopentecostais.  

Acho que depende muito da fé da pessoa né, de mim depende muito da fé, porque eu 
tenho muita fé em Deus (…) eu tenho muita fé, então eu consigo muita coisa pela 
minha fé, mas que manda é a fé. Se tiver fé você consegue, mas sem fé não adianta 
você ir não…(Entrevista Divina Viani. F. Requieri, de 66 anos e Elizabete Ferreira 
Oliveira, de 32 anos. Realizada em maio de 2006.)   

 

É certo que nem todos conseguem o impossível. Dificilmente Deus será o culpado do 

não atendimento dos desafios. Ele atendeu outros pedidos, visto que é comum aparecer 

durante as sessões indivíduos que compartilham um testemunho vitorioso, mostrando como 

conseguiram prosperar em suas vidas. O mesmo serve para a Igreja Universal. Como culpá-la 

pelo fracasso no atendimento ao desafio feito mediante as ofertas? Afinal, outros conseguiram 

e a Igreja esteve lá, sempre aberta e receptiva para os sacrifícios e oferecendo diversas 

campanhas numa mesma semana.  

Resta, como culpado por não conseguir alcançar o propósito, o próprio indivíduo. 

Faltou-lhe fé. “Se tiver fé você consegue, mas sem fé não adianta você ir não…”. Não adianta 

os sacrifícios ou campanhas: sem a fé do indivíduo, nada lhe é concedido. Isso, no entanto, 

não é novidade em religião. Tais práticas persistem e acontecem em outras doutrinas, algumas 

muito distintas. O que torna diferente o neopentecostalismo de outras doutrinas não são os 

ritos ou dogmas pregados, mas sim como os sujeitos se relacionam e se identificam com estes 

espaços.  

Uma diferença importante está no entendimento que estes sujeitos mostram ter sobre 

destino. Não há destino dentro da doutrina neopentecostal. Ao contrário de muitas outras 

doutrinas, os desafios impostos pelos fiéis a Deus sucumbem qualquer perspectiva de destino, 

fazendo com que as escolhas dos indivíduos sejam as únicas capazes de decidir sobre o 

futuro.  

Rodrigo Lopes: Então no caso não existe a questão do destino… orando eu posso, 
por exemplo, conseguir uma salvação ou participando do caminho do sal eu posso, 
no caso, eliminar isto [o mal]? 
 
Dona Divina: Pode eliminar isto da sua vida, se você tiver, por exemplo, um… você 
o povo fala é… como é que você falou? 
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RL: Destino. 
 
D. Divina: Destino! (risos) Não acredito no destino né, Beti? A gente não acha 
assim, para nós é assim, nós acreditamos muito no encosto, né… coisa espiritual, 
coisa do mal, não sei se você acredita… tem gente que acredita, tem gente que 
não… tem gente que acha que existe, tem outros que acha que não existe… mas na 
verdade existe e muito, porque o espírito do mal vive em volta da gente 24 horas por 
dia, e nisso ele está ali só mesmo prestes a pegar em qualquer falhazinha sua desse 
tamazinho… ele tá pronto para te ferrar.  
 
Dona Elizabete: E a gente vence ele quando tem as reunião de quarta-feira e 
domingo, né, aí a gente fica revestido de Deus né, aí a gente busca nos domingos… 
(Entrevista Divina Viani. F. Requieri, de 66 anos e Elizabete Ferreira Oliveira, de 
32 anos. Realizada em maio de 2006). 

 

Outra dimensão importante sobre essa relação se trava numa guerra espiritual, 

enfatizada pela prática da doutrina neopentecostal como uma disputa intensa entre o bem 

(Deus) e o mal (encostos, demônios, diabo etc.). A este mal, os sujeitos atribuem os 

problemas que enfrentam no cotidiano, como a violência, problemas de saúde ou o próprio 

desemprego. A fé, deste modo, é testada no cotidiano e não apenas no templo. Homens e 

mulheres vivem o neopentecostalismo como prática social, e não como uma representação em 

determinados espaços. Experimentam os problemas sociais e buscam a superação destes por 

meio da reza, da crença e da fé.  

Eu tenho, a expectativa que eu tenho lá é de vencer né, é de vencer tanto a mim 
quanto para minha família também, tenho fé em Deus que eu também vou conseguir 
levar minha família… para a igreja para poder vencer tudo que tiver de ruim aqui 
no mundo… porque só assim que a gente pode ganhar a salvação. (Entrevista 
Divina Viani. F. Requieri, de 66 anos e Elizabete Ferreira Oliveira, de 32 anos. 
Realizada em maio de 2006). 

 

Também, diferente de outras doutrinas, as vitórias e conquistas entre os 

neopentecostais ocorre ainda em vida. Não é preciso esperar a morte para experimentar o 

paraíso. Dentro das práticas neopentecostais, a vitória e as conquistas estão sempre num 

momento futuro, como algo ainda a ser conquistado. Isso não significa que eles não 

identifiquem a prosperidade e as conquistas, quando estas acontecem. Há sim, entre aqueles 

que permanecem praticantes de tal doutrina, a identificação da transformação em suas vidas. 

No entanto, sempre há algo a mais que deve ser conquistado. A vitória na batalha espiritual 

acontece sempre que estes sujeitos conseguem ser atendidos em um determinado propósito. 

Tal vitória é a superação dos problemas do cotidiano.  

Márcia Olímpia: Sim, trabalhava e vivia endividada. A partir daí, o primeiro 
milagre foi a cura, e a partir de então eu passei a frequentar a Igreja e fazer 
correntes conforme o pastor havia me orientado, passei a fazer corrente e 
perseverar nas correntes de prosperidade, e onde fui aprendendo a ser dizimista, 
aprendendo a ser fiel, a ofertar na casa de Deus e eu fui vendo o resultado na minha 
vida. 
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Rodrigo Lopes: Antes de você começar a vir na igreja... (ela começa a falar, 
interrompendo). 
 
Márcia Olímpia: Gastava muito com farmácia, não ganhava mal na época, mas 
mesmo assim eu não via onde tava indo meu dinheiro, então era uma vida de 
miséria, de fracasso, era terrível... (Entrevista com Márcia Olímpia, 45. Feita em 
fevereiro de 2005). 

 
As práticas neopentecostais encontram muitos adeptos nos tempos de hoje. São 

trabalhadores, homens e mulheres, que se identificam com os valores doutrinados pelo 

neopentecostalismo. Querem aquilo que o pastor oferece. Querem aquilo que os “irmãos de 

fé” conseguiram na fogueira santa. A partir disto, pode-se desconstruir os estereótipos da 

hipnose ou do histerismo. Não há problemas psicológicos que podem justificar milhões 

viverem esta doutrina em seu cotidiano, mas há importantes questões sociais. Não é 

necessário buscar uma biblioteca de teoria sobre crises provocadas por políticas econômicas 

malsucedidas, basta apenas ouvir os sujeitos que participaram deste artigo e da pesquisa. Há 

uma disputa social, tensão que impede o acesso aos bens de consumo por boa parte da 

população trabalhadora. Há, ao mesmo tempo, uma intensa propaganda que veicula, 

contraditoriamente, os bens de consumo como de fácil acesso para a população trabalhadora.  

Neste sentido, a prática neopentecostal consegue adeptos. Muitos, milhões. O 

crescimento numérico é rápido, mas ao mesmo tempo, a saída de fieis desta doutrina é 

constante. É fácil entender por quê: quando desafiam Deus e não são atendidos, os sujeitos 

mudam de Igreja, de doutrina ou abandonam as práticas religiosas. Esse trânsito entre as 

religiões é uma expressão de resistência da modernidade. Seguir os princípios do 

neopentecostalismo, que não fogem da doutrina cristã, é uma expressão de como os sujeitos 

se identificam com a consciência afetiva e moral destes espaços religiosos. Ao mesmo tempo, 

a busca pela prosperidade, ao ponto de desafiarem Deus, é um meio de identificar a 

resistência ao desespero, ao medo e às atribulações que estes trabalhadores vivem em seus 

cotidianos.  
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Inventário do arquivo histórico do Colégio Pedro II 
 

Elisabeth Monteiro da Silva** 
 
RESUMO 
Apresenta o Inventário Analítico do arquivo histórico do Colégio Pedro II. Destaca o valor 
social do arquivo para a produção de novos conhecimentos e a sua representação como bem 
simbólico e patrimônio intelectual. Descreve a metodologia para a construção do inventário 
analítico a partir do estudo de textos das teorias  arquivísticas e da classificação e a utilização 
das normas ISAAR(CPF) E NOBRADE para a padronização e elaboração do registro de 
autoridade e descrição arquivística do fundo, séries e subséries. Ressalta a importância do 
arquivo para subsidiar a compreensão da evolução do ensino secundário no país. Faz um 
levantamento da legislação sobre educação e o colégio entre 1838 a 2009. 
O acervo documental é constituído de 600 livros e 60 pastas contendo documentos diversos. 
Palavras-chave: Inventário analítico – Arquivo histórico – Colégio Pedro II – Educação. 
 
ABSTRACT 
It presents the analitical inventory of the Colégio Pedro II (CPII) historical archives. It 
emphasizes the social value of the archives to production of new knowledge and its 
representation as a symbolic and intelectual patrimony. It describes the methodology used to 
create the analitical inventory considering the study of archival and classification theories and 
the use of ISAAR(CPF) and NOBRADE standards in order to get  standardization and 
creation of the authority record and archival description of fonds, series and subseries. It 
emphasizes the importance of the archives to understand the evolution of secondary education 
in Brazil.  It includes a survey on education legislation  and CPII between the years of 1838 
and 2009. 
The archival collection has 600 bound books with 300 pages each and 60 files with different 
documents, not characterized in the reported items. 
Key words: Analitical inventory – historical archives – Colégio Pedro II – Education. 
 

 

 “Extraído do diário do arquiteto de Mnenósine: 
  
 E, assim  como eu carrego em mim uma imensa paisagem, uma 
 Cidade sem fim, formada de todos os lugares e de todos os  
 tempos de minha vida, imagino a Memória, esta Mnemósine  
 primordial de que falam as teogonias esquecidas, como uma 
 arquitetura imensa, uma cidade ou um edifício inextricável,  
 através do qual devemos errar sem fim, repleto de corredores  
 subterrâneos e de zonas de sombras, de jardins abandonados  
 que reverteram ao estado selvagem, de criptas e necrópoles  
 onde os nomes se apagam em pedras tumulares, de redutos  
 cheios de antiguidades esquecidas, de bibliotecas silenciosas,  
 de teatros desertos, onde, em palcos sem cenários, aparecem as  
 sombras vaporosas e transparentes que meu olhar projeta do  
 alto dos degraus do anfiteatro, do qual sou o único espectador”.1  
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1  POIRIER, Anne; POIRIER, Patrick. Mnemósine. IN: BARANTIN, Marc; JACOB, Christian (org). O poder 

das bibliotecas. Rio de Janeiro: EDUFRJ, 2000. 351 p. 
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 Os estudos sobre a memória e sua relação com a história ocupam, há muito tempo, um 

lugar privilegiado nas ciências sociais, dando origem a um campo de trabalho fértil para 

pesquisadores que se debruçam sobre o tema. 

 O que é memória? Quais são os objetos da memória? memória é história? Quando 

começa a história e termina a memória? memória é objeto da história? Quantas memórias 

existem? A memória é histórica? memória sagrada x história laicizante; memória individual; 

memória coletiva.  A memória é atual x a história é a representação do passado. 

 As várias questões formuladas para esse campo de estudo dividem e agregam 

estudiosos, que vão buscar nas matrizes teóricas os conceitos e as categorias que melhor 

evidenciam e fundamentam a gênese da memória. 

 Pierre Nora, que identifica uma aceleração do tempo, que atesta o aumento da busca 

do documento, e uma obsessão pela perda da memória, juntamente com outros pesquisadores, 

é o fundador do conceito de  “Lugares de Memória” e diz que a criação destes é necessária,  

pois não existe mais a memória. 

 Le Goff nos apresenta  em seu trabalho História e Memória, uma história da memória 

e, trata da sua evolução e estudo, valorizando as relações entre ambas. 

 Para Le Goff tanto os esquecimentos e os silêncios da história são indicadores de 

mecanismos (censura, desejo, inibição) de manipulação da memória coletiva (LE GOFF,1993: 

13). Isso indica uma seleção do que deve ser esquecido ou lembrado para, “em uma luta de 

forças sociais” fortalecer o poder estabelecido (LE GOFF, 1993: 13). 

 Henry Rousso em seu texto “A memória não é mais o que era”, apresenta os 

obstáculos de se escrever uma história da memória, ato nem sempre de fácil execução. 

  Para ele, em Mémoire et histoire: la confusion, a memória é atual, pois traz para o 

presente, o passado e, um campo de estudos de  “uma nova maneira de fazer a história”.  

 Dialogando com Le Goff e Halbwachs, Rousso também reforça o conceito de que a 

memória nunca é somente individual, mas coletiva e seletiva, pois determina o que deve ser 

lembrado ou esquecido, garantindo e perpetuando a continuidade do tempo. E continua, 

apontando que o objetivo de uma história da memória é, por meio da pesquisa sobre o 

passado e sua evolução, poder se aproximar de uma noção de memória coletiva, já que a 

memória é a presença do passado no presente. Entre os problemas apontados na história da 

memória destaca as diferenças entre a forma como a história erudita, que é a história dos 

historiadores pode falar sobre  um acontecimento do passado, e as percepções que prevalecem 

no mesmo momento no seio de uma sociedade, num tempo e local determinados 

(ROUSSO:1998:97). 
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 A história da memória serve como reflexão sobre o trabalho do historiador e, promove 

a abertura para o debate sobre até que ponto o historiador detém a “verdade histórica”, pois 

coloca a história erudita onde ela deve estar. “A história é um patrimônio comum, que cabe ao 

historiador exumar e tornar inteligível a seus contemporâneos” (ROUSSO:1998:99). 

 Seixas em diz que “A memória encontra-se, assim, prisioneira da história ou 

encurralada nos domínios do privado e do íntimo, transformando-se em objeto e trama da 

história, em memória historizada” (SEIXAS:2001:41). 

 No entanto, a memória, é espontânea, está no mundo das sociedades-memória e nas 

ideologias de memória, é vida, está sempre se atualizando, é afetiva e concreta na medida em 

que é absoluta, encontra-se no campo do sagrado, da lembrança, é simultaneamente coletiva e 

individual. Por outro lado, a história é reconstrução, laicização, representação do passado, 

universal, prisioneira do tempo e do acontecimento, é relativa e crítica.  

 Para Nora “chegamos, simetricamente, da idéia de um passado visível a um passado 

invisível; de um passado coeso a um passado que vivemos como rompimento; de uma história 

que era procurada na continuidade de uma memória a uma memória que se projeta na 

descontinuidade de uma história...” (NORA:1993:19). 

 Todas essas mudanças condenam o historiador a ocupar um lugar central no 

entendimento da sociedade, sendo investido, como já foi o arquivista, da condição de homem-

memória. 

 

O  ARQUIVO HISTÓRICO DO COLÉGIO PEDRO II 

 

“A virtude dos arquivos é pôr-nos em contato com a pura historicidade”2 

 

 Do estudo e análise do Arquivo Histórico do Colégio Pedro II – instituição secular de 

ensino, que é oficialmente tombada como patrimônio histórico – emerge o seu 

reconhecimento como bem simbólico, caracterizado como um lugar de memória da educação 

brasileira. Essa circunstância transforma o arquivo histórico do Colégio em instrumento 

indispensável para análise da história do ensino fundamental e secundário no país. 

 O arquivo histórico do Colégio Pedro II (denominação dada ao arquivo pela 

instituição) é formado por um conjunto de documentos administrativos nos quais foram 

                                                 
2  LÉVI-STRAUSS, Claude. O pensamento selvagem. Trad. Maria Celeste da Costa e Souza e Almir de 

Oliveira Aguiar. São Paulo: Companhia Editora Nacional;EDUSP, 1970. p. 277 (Biblioteca Universitária, 2. 
Ciências Sociais 31). 
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registrados os atos praticados pela instituição desde a sua fundação em 1837 até meados da 

década de 1990. Este acervo arquivístico está representado por atas da Congregação, livros de 

concursos para professores, o primeiro livro de avisos do Imperial Collegio de Pedro II de 

1838, livros de matrículas, livros de exames preparatórios, ofícios enviados, ofícios recebidos, 

avisos do Ministério do Império, livros de ocorrências disciplinares, livros de colação de grau 

e bancos de honra, livros de contabilidade, livros de nomeações de professores e funcionários, 

etc. 

 O acervo documental é constituído de 600 livros encadernados com aproximadamente 

300 páginas e 60 pastas contendo documentos diversos, não caracterizados no montante 

relacionado. Os livros estão organizados em estantes de aço e os documentos  em folhas soltas 

estão acondicionados em pastas. 

 A documentação está identificada e classificada por séries documentais. 

 A documentação original do colégio sofreu, ao longo dos anos, da negligência típica 

atribuída, no Brasil, a conjuntos de memória, identificados, apenas, como documentos ou 

livros “velhos”. Essa forma de encarar o arquivo promoveu a desintegração de sua estrutura 

de ordenação, transformando o conjunto em matéria de depósito que, por força de lei, não 

podia ser descartada. 

 A importância desse arquivo para a pesquisa histórica se revela pela sua própria 

organicidade, como instrumento legal, como “documento-monumento”, que serve de base 

obrigatória para o estudo da História da Educação no Brasil. Como “documento” serve de 

testemunho escrito do fato histórico, facilmente identificado, por exemplo, nas famosas “Atas 

da Congregação” – onde eram registrados os debates, as orientações e práticas pedagógicas 

implementadas pelos professores catedráticos do Colégio e, que, em seguida, deveriam ser 

aplicadas nas escolas do país que desejassem a equiparação com o Colégio. Como 

“monumento” porque traz o passado para o presente, fortalecendo e perpetuando a tradição, 

enquanto proporciona ao  historiador a possibilidade da observação histórica do passado. 

 Nesse contexto, será possível considerar a memória da educação brasileira sem 

destacar a importância do arquivo de memória do Colégio Pedro II? 

 Este arquivo é fundamental para o conhecimento da evolução do ensino secundário no 

país. 

 O arquivo do Colégio Pedro II pode subsidiar a compreensão da evolução do ensino 

no Brasil, através dos atos escritos, atos que deram a marca da educação brasileira. 
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 Os documentos que compõem o arquivo são a representação do passado no presente, 

assumem a dimensão de prova testemunhal e resgatam a formação do processo de construção 

de uma identidade nacional.  

 O conjunto arquivístico que forma o arquivo histórico do colégio está localizado no 

NUDOM – Núcleo de Documentação e Memória do Colégio Pedro II. 

 

O  NUDOM 

 

 O NUDOM – Núcleo de Documentação e Memória do Colégio Pedro II, localizado na 

Unidade Escolar Centro – Rio de Janeiro, criado através de portaria da Direção Geral nº 1019 

de 22/08/1995, é um núcleo institucional de pesquisa interdepartamental, aberto ao público, 

que tem por objetivos: a preservação e tratamento do acervo documental; organização de 

instrumentos de pesquisa para a recuperação da informação; prestar assistência a pesquisas e 

projetos desenvolvidos pelo Colégio Pedro II; colaborar com o desenvolvimento intelectual 

da comunidade acadêmica intercâmbio com instituições nacionais e estrangeiras; atender o 

pesquisador em nível de mestrado e doutorado. 

 O NUDOM custodia um acervo, que compreende um conjunto bibliográfico 

representado por livros didáticos das disciplinas ministradas no colégio desde o século XIX 

até o século XX, teses de concurso para a cátedra para ingresso na instituição (1878-1975), 

regulamentos e regimentos desde 1838, programas de ensino desde 1856, Coleção das Leis do 

Brasil – 1808 – 1962 (com algumas lacunas na coleção), a produção acadêmica atual 

(monografias de conclusão de cursos graduação e pós-graduação, dissertações de mestrado e 

teses de doutorado) de professores, funcionários e pesquisadores externos, obras de 

professores, ex-alunos e pesquisadores, que retratam a história da educação tendo como fonte 

o Colégio Pedro II; e um acervo arquivístico composto por documentos administrativos, que 

de acordo com Bellotto: “são os [...] produzidos por uma entidade pública [...] no transcurso 

das funções que justificam sua existência como tal, guardando esses documentos relações 

orgânicas entre si” (BELLOTO,1991:15) . 

 A importância documental do arquivo histórico revela o caráter cultural, intelectual e 

simbólico do Colégio Pedro II, como lugar de memória da educação no Brasil, qualificando o 

NUDOM como espaço que subsidia a  pesquisa. 
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Instalações e condições de acesso 

 

 O NUDOM está localizado no 1º andar da Unidade Escolar Centro do Colégio Pedro 

II situada à Av. Marechal Floriano, 80  no centro da cidade do Rio de Janeiro. É formado por  

quatro salas contíguas que estão organizadas em: uma sala para o arquivo histórico, uma sala 

para o acervo bibliográfico, uma sala de consulta para os documentos textuais e iconográficos 

composta por seis mesas e cadeiras, um microcomputador disponível para o pesquisador fazer 

a consulta de cd-roms e uma sala para o processamento técnico do acervo. 

 O NUDOM permite a reprodução de partes da obra por meio de fotografia ou xerox, 

sempre às custas do solicitante, respeitadas as condições físicas do exemplar, e de acordo com 

as restrições e os critérios de raridade estabelecidos na política de desenvolvimento do acervo. 

 Como instrumentos de busca e acesso à informação disponíveis para o pesquisador, o 

NUDOM possui um catálogo em fichas do acervo bibliográfico, o Catálogo de teses e 

dissertações do Nudom (Impresso), obras de referência (Dicionários), cd-roms com o 

conteúdo de parte das obras digitalizadas do acervo. 

 Em concordância com a política de preservação e conservação, o LADAH – 

Laboratório de Digitalização do Acervo Histórico do Colégio Pedro II, também localizado na 

Unidade Escolar Centro, está digitalizando, gradativamente, o acervo do arquivo histórico. 

Foi estabelecido um conjunto de prioridades técnicas para a digitalização dos itens, como: 

valor histórico para a instituição, estado de degradação física do item. Os livros são 

digitalizados e gravados em cd-roms. 

 Com esse procedimento pretende-se proporcionar maior longevidade dos itens, na 

medida em que o pesquisador vai realizar a pesquisa a partir do cd-rom do documento 

digitalizado. 

 

 O pesquisador é atendido mediante prévio agendamento por telefone ou e-mail. 

 

METODOLOGIA 
 
 A classificação utiliza a concepção teórica da Organização do Conhecimento, para 

elaborar, com eficácia, um sistema, que a partir das características do material, monte uma 

estrutura funcional para auxiliar a análise e utilização de fontes de  determinado campo de 

conhecimento. 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 Shera (1969, p. 37) diz que: “(...). Um sistema de classificação não é estrutura 

arbitrária ou abstrata, mas, sim, em um sentido muito real, uma função de interação entre as 

características do material a ser  organizado e os respectivos padrões de emprego (...)”3. 

 A metodologia proposta é a identificação, através da descrição arquivística, da 

documentação para a construção do inventário sumário do Fundo Colégio Pedro II. 

 Para a construção deste instrumento de pesquisa – o inventário sumário – utilizamos as 

normas ISAAR(CPF) e NOBRADE, além do estudo de textos fundamentais, das teorias 

arquivísticas e da classificação.  

 A análise estrutural, ou seja, o estudo e levantamento de como o arquivo foi 

construído, propõe a elaboração de um inventário sumário do fundo Colégio Pedro II, 

concebido a partir das teorias arquivísticas e da Organização do Conhecimento, que releve a 

historicidade do arquivo de memória do Colégio Pedro II, e viabilize o acesso aos documentos 

que subsidiaram a construção da educação brasileira.  

 Para a elaboração do Inventário Analítico foram estudados e avaliados modelos de 

Inventários Sumários de instituições nacionais congêneres, como o Arquivo Nacional, 

Fundação Getulio Vargas – CPDOC, Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro. 

 Para fazer o instrumento de pesquisa utilizamos a NOBRADE - Norma Brasileira de 

Descrição Arquivística que é a adaptação da ISAD(G) – Norma geral internacional de 

descrição arquivística, e para a caracterização do produtor que é o Colégio Pedro II utilizamos  

a  norma ISAAR (CPF) – Norma Internacional de Registro de Autoridade Arquivística para 

Entidades Coletivas, Pessoas e Famílias (2004).   

 As normas funcionam como orientação técnica para a elaboração do arranjo e da 

descrição arquivística respeitando o princípio da proveniência arquivística, fundamento da 

teoria arquivística em que deve-se reunir toda a documentação que se origina de uma mesma 

fonte produtora, em função da sua atividade fim. 

 De acordo com Pinheiro: “O trabalho de localização de itens, em face do crescimento 

dos acervos bibliográficos[e arquivísticos](...) vem exigindo modelos de notações que 

estabilizem o arranjo dos itens nas estantes” (PINHEIRO,2007: 22) . 

 Para facilitar a identificação, busca e acesso dos itens foi elaborado um modelo de 

notação que combina códigos alfabéticos e numéricos e apresenta da seguinte ordem: 

 

Sigla do Colégio Pedro II – CPII – seguida do nome da subsérie 

                                                 
3  SHERA, Jesse H.; EGAN, Margaret E. Catálogo sistemático: princípios básicos e utilização. Brasília: 

Editora Universidade de Brasília, 1969. 174p. p. 37. 
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Nome do item. Ex: Livro de Avisos do Ministério do Império 

Data do item. Ex: 1848 - 1850. 

Código de localização do item. Ex:  BR RJCPII-COM/OFR-n.2;   onde: 

BR – Brasil  

RJ – Rio de Janeiro 

CPII – Colégio Pedro II 

COM – Série  Comunicações 

OFR – Subsérie Ofícios Recebidos 

n.2. – Número do item 

 

 Para fins de normalização a grafia nas descrições foi atualizada. Os dossiês estão 

arrumados em ordem cronológica crescente. 

 O arquivo histórico do Colégio Pedro II passa a ser denominado “Fundo Colégio 

Pedro II”. 

 A lógica que orienta a montagem / construção do inventário, ou seja, o sistema de 

arranjo fica expressa na organização do arquivo por séries e subséries documentais, baseadas 

no conteúdo dos documentos, ordenadas cronologicamente, de forma a abranger o conjunto 

documental, importa observar que o arranjo possibilita também uma forma de controle, 

identificação e gestão do arquivo, considerando as teorias consagradas da arquivística 

utilizadas para identificação de acervos documentais. 

 O fundo arquivístico reúne e ordena de acordo com o princípio da proveniência, a 

documentação oriunda de uma instituição (Entidade Coletiva). O princípio da proveniência – 

que corresponde a expressão francesa ”respect des fonds” –  é o princípio básico da teoria 

arquivística segundo o qual  deve-se reunir toda a documentação que se origina de uma 

mesma fonte produtora, em função da sua atividade fim. O fundo é organizado em séries e 

subséries, tem como dimensão o total de 37,30m, reúne apenas documentos textuais, que 

estão organizados em livros encadernados de aproximadamente 300 paginas, ou em caso de 

folhas soltas, estão acondicionados em pastas. 

 Concluindo, este trabalho tem como perspectiva a circulação deste inventário como 

um instrumento de pesquisa para recuperação e busca da informação do acervo arquivístico, 

além da elaboração do registro de autoridade arquivística  e da descrição do Fundo Colégio 

Pedro II, o que permitirá  a inserção da instituição dentro dos padrões das normas 

internacionais para fazer parte de futuros projetos de intercâmbio com outras instituições 
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congêneres contribuindo, assim, para a divulgação e acesso da informação da documentação 

arquivística. 
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“Ele bebera da fonte da história”:  
os usos do passado em As Minas de Prata (1862-1865) de José de Alencar 

 
Renata Dal Sasso Freitas1 

 

RESUMO: A presente comunicação tem por objetivo oferecer uma breve reflexão a respeito 
dos diferentes usos que o romancista cearense José de Alencar fez de registros do passado, 
principalmente da cidade de Salvador, no romance As Minas de Prata (1862-1865). Também 
serão exploradas as diferentes formas narrativas referidas ou empreendidas na escritura dessa 
representação do passado elaborada pelo escritor. 
 
Palavras chave: romance histórico, historiografia oitocentista, José de Alencar. 
 
 
ABSTRACT: The present communication has the purpose of offering a brief reflection on the 
different manners in which the Brazilian novelist José de Alencar employed of records of the 
past, mainly of the city of Salvador in the novel As Minas de Prata (1862-1865). The different 
forms of narratives the author resorted to in this representation of the past will also be 
explored. 
  
Key-words: historical novel, 19th century historiography, José de Alencar.  
  

Em 1862, José Martiniano de Alencar começou a publicar um novo romance, dessa 

vez não em forma de folhetim como suas primeiras obras, mas em um suplemento por 

assinatura do Diário do Rio de Janeiro, chamado Bibliotheca Brasileira, organizado por 

Quintino Bocaiúva. O suplemento tinha como objetivo divulgar autores nacionais em 

diferentes áreas do conhecimento humano, contando em sua lista de publicações volumes a 

respeito de economia, geopolítica, além de traduções de romances e de poemas de autores 

estrangeiros, como por exemplo, Lord Byron. O primeiro volume da obra de Alencar é 

acompanhado de um pequeno texto de Bocaiúva, em que o jornalista discorre a respeito das 

dificuldades que a coleção vinha enfrentando por falta de assinantes, e que a “continuação de 

O Guarani”, que tratava de temas atraentes da história brasileira, pudesse servir como 

incentivo para que mais leitores se interessassem pela coleção2.  

 Pela Bibliotheca, Alencar publicou duas partes do romance, que foram mais tarde 

unificadas, quando em 1865, a Garnier lançou os três volumes constituintes da edição final da 

                                                 

1  Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em História Social da Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
Bolsista CAPES.  

2  Essa nota encontra-se ao final do volume VI da Bibliotheca Brasileira, onde constam os primeiros capítulos 
de As Minas de Prata. Contudo, as páginas não estão numeradas. 
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obra. Além de fazer correções no texto, o escritor cearense retirou as notas explicativas que 

constavam nos exemplares da Bibliotheca. O uso de notas nos romances de Alencar é notório, 

principalmente em seus romances denominados pela crítica como “indianistas”. Através delas 

sabemos que no caso de O Guarani, as informações a respeito do interior do Rio de Janeiro 

em 1604, de algumas personagens do romance e dos costumes indígenas tanto de seu 

protagonista, como de seus algozes, foram cuidadosamente recolhidas de obras como Anais 

do Rio de Janeiro, de Balthazar da Silva Lisboa, do Tratado Descriptivo do Brasil em 1587 – 

Edição castigada pelo estudo e exame de muitos códices manuscriptos existentes no Brasil, 

em Portugal, Hespanha e França, e accrescentada de alguns comentários por Francisco 

Adolpho de Varnhagen, creditado a Gabriel Soares de Sousa e da própria História Geral do 

Brazil, do Visconde de Porto Seguro.  

 Em As Minas de Prata, constam nas notas retiradas do primeiro volume publicado as 

duas últimas obras acima citadas, a História da América Portugueza de Sebastião da Rocha 

Pitta e a Narrativa Epistolar, do jesuíta Fernão Cardim – que chega a figurar entre as 

personagens do romance. As referências a textos de época no romance de Alencar não 

desaparecem completamente com a retirada das notas, contudo: Soares de Sousa é citado no 

corpo do texto diversas vezes nos primeiros capítulos. Vale dizer, no entanto, que não é a 

permanência da referência extra-texto o foco deste trabalho, mas sim as ausências. Pois 

mesmo que gerações de leitores não tenham tido acesso às “fontes” de Alencar nas edições 

seguintes do romance completo, essas primeiras notas nos dão pistas importantes a respeito de 

como Alencar se valeu dos textos que serviam de base à incipiente historiografia brasileira do 

século XIX para tramar sua própria versão da vida na Bahia do início do século XVII3.  

 As Minas de Prata é um romance rico em termos de enredo, com muitas tramas 

paralelas e personagens e, inclusive, recuos no tempo e alguns capítulos ambientados na 

Espanha. Alencar faz uso de diversos recursos narrativos ao longo da obra, não apenas 

restringindo-se ao padrão modelar do romance histórico de Scott, por exemplo. Segundo 

Marta Marczyk, o romancista buscou articular uma série de formas narrativas do período 

tratado – o início do século XVII – para fins de maior verossimilhança. Tratando-os como 

“modelos das Letras Coloniais”, Marczyk elencou o uso da emblemática, do latinismo, do 

sermão sacro, do gênero picaresco, do herói prudente, da enumeração e tipologias bíblicas e 

da composição numérica ao longo do romance para o desenvolvimento da narrativa 

                                                 

3  Vale deixar claro que analiso o romance de Alencar em questão como uma representação do passado, de 
acordo com os pressupostos delineados pelo historiador britânico Stephen Bann, tornando-o, portanto, 
passível de ser analisado historiograficamente (BANN, 1984: 3-4).  

2 
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(MARCZYK, 2006: 20-21). No que diz respeito aos textos citados (e não citados) por Alencar 

ao longo do romance, também existem outros trabalhos como o do historiador Pedro Calmon, 

em que explora a questão do “roteiro” das minas, cerne do romance e também fundamental na 

trama de O Guarani e a publicação de uma suposta cópia do mesmo na Revista do Instituto 

Histórico e Geográfico, em 1839. Parte deste estudo foi publicado na edição de 1953 de As 

Minas de Prata, pela Livraria José Olympio (ALENCAR, 1953: 20-21)4. Os usos das obras 

de Gabriel Soares e de Varnhagen por Alencar são explorados no primeiro capítulo da minha 

dissertação de mestrado, que analisa o estabelecimento da originalidade do território brasileiro 

e a conferência de “cor local” à narrativa – conceito caro tanto à historiografia, quanto ao 

romance do século XIX –, em comparação com o romance The Pioneers (1823), do norte-

americano James Fenimore Cooper (FREITAS, 2008: 36-65).  

 Logo, nesta comunicação, tratarei do uso de Alencar da historiografia oitocentista e 

suas fontes para o desencadeamento de uma série de conflitos na trama de seu romance, mais 

especificamente aqueles entre a Companhia de Jesus e a elite de proprietários de terra, 

produtora de açúcar, nas quais acabam se inserindo as personagens principais.  

 Apresentado como a continuação de O Guarani, e ambientado cinco anos após as 

ações deste, As Minas de Prata tem como elo com o romance anterior o roteiro indicando a 

localização de jazidas de prata no sertão da colônia portuguesa. Mas se no primeiro romance 

de Alencar, o documento simplesmente aparece na posse do ex-frade italiano Loredano, as 

origens do mesmo são explicadas agora de forma detalhada, sendo o protagonista da narrativa 

o legítimo dono do manuscrito, o jovem Estácio Correia. Assim como os Mariz de O 

Guarani, Estácio é também uma vítima, por assim dizer, da União Ibérica. Seu pai é Robério 

Dias, citado na História da América Portugueza de Rocha Pitta como descobridor das minas 

em questão:  

 

“Foy fama muy recebida, que Roberio Dias, hum dos moradores principaes, e dos 
mais poderosos da Bahia, descendente de Catharina Alvres, tinha uma baixela, e 
todo o serviço de sua Capella de finíssima prata, tirada em minas, que achara nas 
suas terras; esta opinião se verificou depois com a resolução de Robério Dias, 
porque sabendo ser já publica esta noticia, que muito tempo occultara, passou a 
Madrid, e offereceo a ElRey mais prata no Brasil, do que Bilbao dava ferro em 
Biscaya, se lhe concedesse à merce do título de Marquez das Minas.” (PITTA, 
1950: 129-130) 

 

                                                 

4  Calmon publicou um livro a respeito, intitulado O Segredo das Minas de Prata, em 1950, em que analisa a 
questão do roteiro das minas.  
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 O insucesso de Dias é explicado no sexto capítulo romance: o roteiro lhe fora roubado 

durante o trajeto de volta para o Brasil. Como conseqüência disso, o poder de exploração das 

minas lhe é cada vez mais diminuído, ficando somente com o cargo de administrador durante 

um período. Por dezoito meses, Robério ficara em Salvador, para depois deixar a esposa 

grávida e nunca mais retornar: fora tomado por uma febre, que acabou matando-o. Mesmo 

sem ter provas do embuste, o governador responsabilizado pela exploração das minas, D. 

Francisco de Sousa, fora incólume, confiscando os bens da família e deixando a viúva de Dias 

e seu filho na pobreza. O desejo de D. Diogo de Mariz, único personagem a sobreviver à 

narrativa anterior, de entregar o roteiro ao herdeiro de Robério Dias é a solução para a 

situação de Estácio na sociedade de Salvador, que mesmo na penúria, ainda circula entre a 

elite por conta de sua amizade com Cristóvão Garcia de Ávila, jovem de importante família 

local, e o fato de estar sob a tutela do advogado Vaz Caminha, proeminente figura na cidade. 

A fortuna adquirida com a exploração das minas também serviria para possibilitar seu 

casamento com Inês de Aguilar, filha de um senhor de engenho espanhol5.  

 Contudo, o roteiro termina por figurar no conflito entre o Estado e a Companhia de 

Jesus, colocando-se aí um obstáculo entre o protagonista e o desfecho positivo da narrativa. 

Esse embate é personificado no Padre Gusmão de Molina, mas ele é fundamental para o 

“fundo de verdade” da narrativa de Alencar em termos mais amplos. Sua importância reside, 

principalmente, no fato de a ação do romance iniciar-se com os festejos de Ano Novo e de 

recepção ao novo governador-geral, D. Diogo de Menezes, que viera assumir o Estado do 

Brasil após a nova divisão do reino em dois:   

 

Aquele dia estava marcado para os festejos que a Bahia desejava solenizar a 
chegada do novo governador-geral do Estado do Brasil, D. Diogo de Menezes e 
Siqueira, que depois de haver permanecido um ano na Capitania de Pernambuco 
para dispor sôbre coisas da administração, aportara finalmente à capital no dia 17 
de dezembro de 1608.  
Não havia exemplo de semelhantes demonstrações em uma cidade onde os 
governadores e capitães-generais, revestidos de poderes absolutos, eram recebidos 
com alegria. Mas D. Diogo de Menezes, depois conde da Ericeira, e um dos 
abalizados varões que governaram o Estado do Brasil, merecia pelo seu nobre 
caráter e espírito superior uma demonstração especial da parte dos baianos. 
Contudo, essa única circunstância não bastara para excitar na classe rica o desejo 
de receber o novo governador com festas públicas, se o interêsse, primeira lei das 
ações humanas, não inspirasse o mesmo pensamento como um hábil expediente de 
política colonial.  

                                                 

5  Cristóvão Garcia de Ávila e Francisco de Aguilar, pai de Inês, figuram nas notas retiradas da primeira edição 
do primeiro volume do romance. A referência do primeiro é atribuída a Varnhagen. Já o segundo consta em 
uma nota a respeito de sua propriedade, o Engenho do Paripe, descrito por Gabriel Soares. (ALENCAR, 1862: 
s. n.) 
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Durante o tempo que se demorar em Pernambuco, D. Diogo de Menezes tinha 
revelado sua fôrça de vontade, e mostrara o firme propósito de repelir a 
intervenção que o bispo D. Constantino Barradas e a Companhia de Jesus exerciam 
anteriormente sôbre o govêrno temporal. A luta se travara com uma questão de 
etiquêta e precedência, a que dera lugar a procissão do Corpo de Deus celebrada 
em Olinda. 
Justamente nessa época os senhores de engenho, que formavam a classe nobre e 
rica da Bahia, sustentavam contra os jesuítas a grande questão da servidão dos 
índios, e compreendiam a vantagem de ter de seu lado um homem como D. Diogo 
de Menezes, cujo voto autorizado devia pesar nas decisões do Conselho da Índia e 
no ânimo de El-rei D. Filipe III. (ALENCAR, 1953: 30) 
 

 Na edição de 1862 do romance, Alencar adicionou notas explicativas sobre D. Diogo 

de Menezes e D. Constantino Barradas, além de uma específica sobre a servidão dos índios. 

Naquela tratando do bispo, não são dados biográficos que o romancista oferece, mas sim mais 

uma referência extra textual, referindo-se a História Geral do Brasil de Varnhagen: 

D. Constantino Barradas. Entre o governador D. Diogo de Menezes e o bispo D. 
Constantino Barradas houve no ano de 1608 em Pernambuco, por ocasião da 
procissão do Corpo de Deus, uma questão de etiqueta e precedência, que, diz 
Varnhagen em História do Brasil, foi um verdadeiro romance. (ALENCAR, 1862: 
s.n.) 
 

Em sua História Geral do Brasil, o Visconde de Porto Seguro relata a natureza do 

conflito entre Menezes e Barradas e seu descontentamento com a ingerência destes no 

governo, para depois salientar a posição que o governador mantinha a respeito do meio de 

governar os autóctones. 

Acerca do melhor meio de governar os índios, já pelo que dito fica, se sabe que o 
governador não votava pelas aldeias dos padres. Pelo contrário, era de opinião que 
religiosamente o índio pouco ganhava, ao passo que as cidades perdiam população, 
as terras braços próprios á cultura, e o gentio não adquiria os hábitos de 
civilização, polícia e pudor, que só as grandes povoações proporcionavam. Apelas 
chegado, insistia na necessidade de serem os índios declarados livres, dando-se-
lhes um regulamento pelo qual pudessem ficar nas aldeias sujeitas mais 
directamente ao governo do Estado, pondo-lhes um capitão, um meirinho e um 
sacerdote, para os ir assim habituando ao trato e gozos dos colonos, pois quanto á 
religião eles nada sabiam, e ‘apenas tomavam de cor o que se lhes ensinava’. 
(VARNHAGEN, 1959: 112-113) 
 

 A atuação da Companhia de Jesus na Bahia do século XVII, portanto, oferece amplos 

recursos narrativos à Alencar para conferir as “marcas de verdade” de seu retrato daquela 

porção da vida no Brasil colonial, pois fornecem outros artifícios que não somente referências 

a relatos de época. Já foi mencionada a presença de Fernão Cardim como uma das 

personagens secundárias da narrativa. Embora Alencar recorresse a personagens que 

normalmente constassem nas fontes que citava em seus romances, como é o caso dos Mariz 
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de O Guarani e de outros de As Minas de Prata já mencionados, a Narrativa Epistolar de 

Cardim é umas das referências de Alencar para descrever Salvador no período. No entanto, as 

personagens “verídicas” que compõem a reunião do capítulo dos jesuítas no romance não se 

limitam a Cardim:  

Os religioso que esperavam à porta do cartório eram o P. Nunes, reitor; o P. Inácio 
do Louriçal, que vimos conversar à janela do convento, enquanto duraram as festas, 
com o jesuíta chegado naquela manhã; o P. Luís Figueira, autor da gramática da 
língua tupi, o qual em 1607 tinha escapado ao martírio entre os selvagens da serra 
da Ibiapaba, na capitania do Ceará; o P. Domingos Rodrigues, ardente 
missionário, que havia seis anos reduzira os ferozes Aimorés da capitania; e o P. 
Manuel Soares, cronista e autor de importantes manuscritos, que infelizmente não 
chegaram aos pósteros para bem de sua fama. 
Havia alguns instantes que os jesuítas esperavam sem trocar uma palavra, quando 
ouviu-se o roçar de sandálias, e ao frouxo clarão de uma lanterna surda apareceu o 
provincial Fernão Cardim acompanhado pelo P. Gusmão de Molina. (ALENCAR, 
1953: 203) 
 

 O mencionado Padre Manuel Soares tem em seus manuscritos outro artifício utilizado 

por Alencar para conferir fundo de verdade á questão das minas, já que ele oferece um tratado 

seu para Molina, no qual constam as referências ao roteiro, quando a presença do jesuíta 

espanhol na Bahia revela-se com o fim procurar recursos financeiros para a Companhia de 

Jesus. A respeito da Memória circunstanciada que a respeito das formosas minas de prata de 

jacobina escreveu o padre Manuel Soares, da Companhia e Jesus, Religioso Professo, e 

Cronista da Província do Brasil, Seguida de notas críticas e explicativas para a maior 

inteligência do texto, o narrador afirma, comparando a situação do Padre Soares ao do 

romancista no século XIX:  

A imparcialidade do historiador nos põe o dever de protestar contra a injusta 
prevenção do respeitável capítulo sôbre a prosa do Reverendo Manuel Soares. 
O ilustre cronista da Província do Brasil, como Cervantes, já havia pressentido no 
século XVII a invenção da escola romântica, à qual deve a literatura moderna 
tantos primores e maiores extravagâncias literárias. A sua narrativa tinha a forma 
dramática do poema antigo e a simplicidade do conto da média idade. O estilo chão 
e fluente desmerecia talvez pela falta do nervo e consição da frase, mas compensava 
êste senão com a naturalidade e singeleza da expressão.   
É pena que êsse livro precioso se tenha perdido, pois sem contar a descoberta 
importante de que tratava, daria à história que ora escrevemos um testemunho 
irrecusável de sua veracidade.  (ALENCAR, 1953: 128) 

 

 Em outro momento a que recorre ao passado dos jesuítas na região para conferir 

verossimilhança a sua narrativa, o narrador usa a figura do Padre Inácio do Louriçal como 

contraponto ao Padre Molina, algoz do protagonista do romance.  

Era o P. Inácio de Louriçal, um simples professo, de todo alheio aos negócios 
secretos, a que nenhuma importância ligava; e por isso o menos qualificado do 
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grau. Mas bastava olhar aquêle meigo semblante de velho, coroado de nívea 
auréola de cãs, para ver ali estampado o evangelho da bondade. 
Quando passavam os outros professos, cujo voto pesava nos negócios da 
Companhia, a gente melhor desbarretava-se; para o P. Inácio ninguém se arredava, 
pois quase não o percebiam; mas o povo, que via esgueirar-se furtivamente o 
modesto frade encolhido na roupeta, murmurava baixinho: Santo homem!... 
(ALENCAR, 1953: 94) 

 

 Sendo assim, Alencar não só lança mão de um conflito entre o Estado e a Companhia 

de Jesus abordado pela historiografia de seu tempo, mas também utiliza múltiplos 

personagens dentro desta para demonstrar as marcas de verdade de sua história. Procuramos 

demonstrar aqui, portanto, que se pode inferir a respeito de como o escritor cearense elaborou 

uma representação do passado colonial brasileiro através não somente de fontes legitimadas 

pelos letrados da época – especialmente o Instituto Histórico e Geográfico, do qual não fazia 

parte –, mas também a partir de outros recursos narrativos que merecem um estudo mais 

amplo.  
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REGISTROS DA CRISTANDADE NO NOVO MUNDO: A CATEQUESE JESUÍTICA 
EM SERGIPE COLONIAL. 

 
Ane Luíse Silva Mecenas* 

 

RESUMO: A ação catequética jesuítica nas terras situadas ao norte da capitania da Bahia 
resultou na produção de textos a respeito da língua e dos costumes dos povos que viviam às 
margens norte do Rio Real. Com isso, foram produzidos o Catecismo, a Gramática da Língua 
Kiriri e foi construída da Igreja de Nossa Senhora do Socorro sob a responsabilidade do 
inaciano Luiz Mamiani. Trata-se de escritos de fundamental importância para a compreensão 
da mentalidade dos jesuítas no período colonial e de suas ações na constituição de uma nova 
cristandade. Partindo da relevância de tais registros para a História no período colonial, este 
trabalho tem o propósito de apontar alguns sinais da catequese e do método utilizado. Além 
disso, tais documentos refletem a influência da retórica barroca, com imagens dissimuladas, 
cenários que mesclavam o vivido entre dois mundos distintos. 
 
Palavras-chave: Jesuítas, catequese, educação. 
 
ABSTRACT: The Jesuit catechetical action on the land located north of the captaincy of 
Bahia resulted in the production of texts about the language and customs of peoples who lived 
on the northern banks of the Rio Real. With this, the Catechism was produced, the grammar 
of the language and was built Kiriri Church of Our Lady of Socorro on the responsibility of 
the Ignatian Luiz Mamiani. It is written of fundamental importance for understanding the 
mentality of the Jesuits during the colonial period and its actions in the formation of a new 
Christendom. On the relevance of such records to the history in the colonial period, this work 
aims to point out some signs of catechesis and the method used. Moreover, these documents 
reflect the influence of baroque rhetoric, with hidden images, which merge the scenarios lived 
between two worlds separate.  
 
Keywords: Jesuits, catechesis, education. 
 

 

Ao cerrar os olhos e por um instante remeter nosso pensamento ao tema do Brasil 

colonial somos capazes de formular uma pintura. Podemos pensar nas planícies sendo 

revestidas pelo verde da cana, ao longe em cima de colina, podemos ver a casa grande, olhar 

para os lados e nos deparar com os escravos cansados pelas longas horas trabalhadas sob o sol 

quente do Nordeste brasileiro. Chegando mais perto da casa grande, podemos sentir o cheiro 

dos quitutes. Ou até presenciar a saída da sinhá para a missa do domingo, acompanhada por 

suas criadas.  

Pensamos em um quadro idealizado, generalizado pelas restrições e pela vã idéia de 

que na Colônia, as coisas aconteciam da mesma forma. Negros sendo escravizados, brancos 

                                                 

*  Universidade Federal da Paraíba, mestranda do Programa de Pós-Graduação em História. 
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dominando e padres convertendo. Nesse quadro há muitas cenas borradas, maquiadas, 

ressignificadas. E que o historiador que se debruça sobre esse período deve sempre estar 

atento para observar os indícios capazes de mostrar as peculiaridades, as especificidades de 

cada espaço.  

Dificuldades na pesquisa todos os servos de Clio encontram, sejam os que se 

debruçam pelo tempo presente sejam os que remontam a períodos distantes da sua 

compreensão. Os primeiros por viveram, ou até estarem muito próximo do objeto sentem o 

cheiro de tintas nos documentos. Os outros encontram os ácaros corroendo o papel ou não tem 

acesso aos testemunhos do tempo longínquo.  

Por isso nos caminhos das pesquisas os historiadores da colônia sempre estão 

preocupados em apresentar novas fontes. Entretanto como nem sempre isso é possível muitas 

vezes devemos reinterpretar os documentos já divulgados. Na constante procura, nos 

empoeirados arquivos, por brechas, lacunas, ditos e não ditos, que possam auxiliar na 

construção, reconstrução ou fabricação desse longo período da História do Brasil. 

Esse trabalho é fruto de uma dessas ressignificações de fontes. Não são apresentados 

dados novos, mas apenas a releitura, ou uma leitura por um novo prisma de documentos já 

apresentados em outras pesquisas. Para poder falar das fontes, preciso apresentar ao meu 

nobre leitor o tema desse estudo. 

Nessas primeiras linhas apresentei algumas inquietações relacionadas ao período dessa 

pesquisa, mas não delimitei os atores envolvidos. Para esse estudo os personagens envolvidos 

pertencem a uma instituição muito discutida, a Companhia de Jesus.1 Uma ordem militante 

que atua como sujeito participante dos ideais propostos pela Igreja Católica após o Concilio 

de Trento.  

Por meio da aprovação da bula Regimini Militantis Eclesiae, em 1540, foram então 

autorizados os trabalhos apostólicos da Companhia de Jesus, tendo como meta “ordenar a 

vida dos cristãos”. Essa ordem trilhou novos caminhos para difundir a fé cristã, sendo 

responsável pela releitura do cristianismo. Cumprindo com as normas instituídas na reforma 

católica, a ordem fundada por Loyola (1491-1556) foi estruturada com o propósito de 

disseminar a cristandade pelo “Novo Mundo”. (LEITE, 1945) 

                                                 

1  Esses são os personagens que falam e descrevem as experiências, visto que os discursos do colonizado, do 
indígena só chega aos novos ouvidos, diluídos pelos viés, pelo olhar do colonizador. Nesse caso, do 
representante da Igreja na aldeia, os jesuítas. 
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A atuação jesuítica em diversas terras da colônia portuguesa é tema de estudos. 

Principalmente envolvendo as missões do sul, a região dos Sete Povos das Missões2. Houve 

um surto historiográfico envolvendo essas missões, seja na análise da arte, no pensamento 

político ou no cotidiano das antigas populações que viviam nos aldeamentos. Isso gerou o 

“descobrimento” de uma vasta quantidade de fontes indo além da criação da necessidade de 

preservação do patrimônio.  Nota-se que o mesmo não está acontecendo com as missões 

localizadas no nordeste do Brasil. Parece que essas missões foram esquecidas ou não estão 

sendo vistas com tanta importância. Outro tema recorrente é a atuação de inacianos 

conhecidos, como Manuel da Nobrega, Anchieta e Antônio Vieira. Para essa pesquisa o 

espaço escolhido, fruto dos interesses da historiadora que vos fala, é distante dos grandes 

focos de discussão. Situa-se na Capitania de Sergipe Del Rey, nos limites que separam a dita 

capitania da sede do governo português na Bahia, na aldeia jesuítica do Geru. 

Uma ordem militante para compreender. 

No alvorecer do século XVII a ação jesuítica se encontrava num processo de 

reformulação de estratégias, no litoral da colônia lusitana do Novo Mundo. As primeiras 

práticas idealizadas por Ignácio de Loyola durante a efervescência das idéias de Trento não 

estavam alcançando o êxito esperado. As aldeias indígenas foram sendo transformadas em 

missões, nas quais a cultura e saberes locais foram sucumbindo diante da imposição da 

tradição cristã européia. 

No bojo dos discursos sobre a prática religiosa, os inacianos realizaram a epopéia de 

pregar o Evangelho no novo continente. Percebe-se que a criação da Companhia repercutiu 

nessa tentativa de reestruturação do poder religioso, ao passo que a nova ordem teve marcante 

presença no Concílio, principalmente na formulação dos decretos conciliares. (GIORDANO, 

2003)  

Em 15 de agosto de 1534, foi lançado os Exercícios Espirituais3e os fundamentos da 

Companhia de Jesus. Desde então começou a estruturar a base do pensamento jesuítico com 

estrita disciplina e de forma hierárquica de acordo com as determinações dos Exercícios 

                                                 

2 Dentre esses estudos destaco TAVARES, Eduardo. Missões. São Leopoldo: UNISINOS, 1999. Esse trabalho 
apresenta uma detalhada discussão sobre o papel das missões para a população local. Além da identificação 
da autonomia dos artífices nas produções locais, a incorporação de novos elementos indígenas e as diferenças 
do barroco nas missões com o europeu, bem como a utilização da música como forma de catequese. 

3 A obra Exercícios Espirituais (1522) de Inácio de Loyola é o produto da conversão do próprio autor, de 
cavaleiro a devoto. Estabelece uma nova interpretação do cristianismo centrada na postura do jesuíta chamada 
de “nosso modo de proceder” (Noster Modus Procendi). A transcrição da obra pode ser encontrada no livro 
EISENBERG, José. As missões jesuíticas e o pensamento político moderno: encontros culturais, aventuras 
teóricas. Belo horizonte: Ed. UFMG, 2000.p. 108. 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Espirituais e ratificadas com a publicação das Constituições da Companhia de Jesus (1558-

1559). Suas regras eram completamente diferentes das existentes até então, unia 

espiritualidade com disciplina e obediência quase militar, a fim de coordenar o máximo de 

energia na “construção do reino de Cristo”. (QUEVEDO, 2000) 

Assim como os tradicionais votos de castidade, pobreza e obediência, os jesuítas 

dedicavam um respeito direto aos desígnios do Papa. A submissão era necessária, 

principalmente pela dificuldade do controle efetivo dos membros estabelecidos em locais tão 

distantes. Os companheiros deveriam aceitar as ordens como se fossem produtos da própria 

consciência. A comunicação entre os discípulos era feita pelo envio de cartas e relatórios 

prestando contas das ações desenvolvidas, transmitindo informações sobre o trabalho de 

catequese, bem como pedidos de ajuda para desenvolver as atividades4. Através das 

correspondências eram também remetidos os castigos, tais como penitências ou jejum, 

referente a alguma falha cometida pelos filhos de Jesus.  (LEITE, 1953) 

Contudo, quando foram executadas algumas concepções de Loyola referentes ao plano 

de conversão do índio ao catolicismo não obtiveram êxito. Em cada local havia 

especificidades que o plano inicial não previa (EISEMBERG, 2000). Dessa forma algumas 

alterações foram realizadas quando da organização e atuação das missões.   

No início do processo de colonização do Brasil, houve uma dificuldade em promover a 

incorporação dos valores cristãos pelo índio. O período inicial foi basicamente, de avaliação e 

experimentação, os jesuítas seguiram o plano franciscano de catequizar o índio in situ. Não 

obtiveram grande êxito, pois iniciavam a evangelização nas aldeias e quando saiam, 

acreditando na conversão dos gentios, descobriam que esses retomavam seus velhos costumes 

(EISENBERG, 2000). 

A doutrinação começou a ocorrer de forma intensa quando os índios foram retirados 

das antigas aldeias e passaram a viver junto dos padres nas missões. Com isso, Manuel da 

Nóbrega passa a difundir a necessidade da utilização do medo na conversão do gentio de 

acordo com a concepção tomista de medo servil, proporcionando uma justificação teológica 

para a reforma das missões jesuíticas no Brasil (EISENBERG, 2000, p. 108) Essa tese é 

defendida no Diálogo sobre a Conversão do Gentio (1556-1557) e no Plano Civilizador 

(1558) (EISENBERG, 2000). Convém ressaltar que o último foi o texto utilizado para 

legitimar a “reforma” na atividade missionária.  

                                                 

4 O Padre Serafim Leite produziu uma obra intitulada Cartas dos Primeiros Jesuítas (1553-1558) que apresenta 
uma compilação de cartas dos inacianos do Brasil para Roma. 
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O Plano Civilizador defendia uma adaptação do sistema de encomienda5 muito 

utilizado na colonização da América Espanhola. O sistema tornava os índios subordinados à 

autoridade espanhola que era responsável em encaminhá-los ao trabalho junto aos colonos. 

Em troca os gentios recebiam salários e tornavam-se “protegidos” contra a escravidão. Na 

versão jesuítica, os nativos viveriam nos aldeamentos, seriam submetidos aos padres e em 

troca poderiam contar com a “proteção” contra a escravidão dos colonos (QUEVEDO, 2000). 

Não eram obrigados a se converterem ao catolicismo, mas teriam que viver sob a lei cristã. 

Em síntese, o Plano Civilizador preenchia as lacunas iniciais da doutrinação jesuítica no Novo 

Mundo calcando as bases da dependência do gentio perante a autoridade cristã.  

O medo passa a ser então o elo necessário para promover a aproximação do índio com 

os jesuítas. Os padres defendiam a idéia de que deviam preparar a alma dos nativos para que 

esses pudessem receber a fé cristã. A preparação é feita incutindo a necessidade de o índio 

consentir com a catequese como forma de manter sua segurança.  

Manuel da Nóbrega acreditava que, através das diretrizes do Plano Civilizador, seria 

possível avançar a missão de propagação da fé cristã. Os aldeamentos formados pela 

propagação do medo servil seriam capazes de desarticular as tribos, surgindo assim 

agrupamentos diversos sem a antiga identidade. Dessa forma estaria suprindo aos interesses 

dos diversos setores da colônia.     

 Os soldados de Cristo que vinham para as missões passavam por uma preparação 

prévia para comprovar sua capacidade física, moral e disciplinar. Atributos necessários no 

exercício da catequese. A maioria dos jesuítas possuía conhecimentos técnicos que podiam 

desenvolver nas missões, tais como pintura, arquitetura, agricultura, medicina, dentre outras. 

(OLIVEIRA, 2004) 

As bagagens dos filhos de Santo Inácio de Loyola vinham repletas de uma ideologia 

cristã, de conhecimentos científicos e de arte para “semear” a um povo de cultura totalmente 

diferente (e não menos importante). Esse contato na nova terra proporciona a entrada da 

América nas páginas da história européia. Não foi levada em consideração a cultura já 

existente no solo americano que não possuía escrita, mas onde já havia um sentido de tempo, 

mesmo que diferenciado do europeu, e uma organização sócio-político-cultural própria para 

atender as suas necessidades. Nesse caldeirão de diversidade se reescreve a história dos povos 

indígenas através dos projetos do europeu.     

                                                 

5  Os espanhóis utilizaram a encomienda como instituição jurídica que visava designar um grupo de índios ou 
uma aldeia a exercer serviços aos espanhóis. 
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Indícios da conversão 

Quando a colonização da Capitania de Sergipe Del Rey é iniciada em 1575, a 

Companhia de Jesus já havia adquirido experiência nos vinte e seis anos atuando na colônia 

portuguesa. O plano de catequese contava com as novas formas de conversão dos gentios, 

proposta por Nóbrega no período de 1556 a 1558. No que se refere à aldeia do Geru, de 1683, 

ela pode ser inserida nas últimas décadas da presença dos jesuítas antes da expulsão 

determinada. 

Com essa breve reflexão acerca das formas de atuação dos jesuítas na colônia 

portuguesa percebemos que após, quase cento e cinqüenta anos, da elaboração do Plano de 

Conversão do Gentio, obra em que Nobrega tenta reorganizar a dinâmica da conversão nas 

missões, o processo de catequese ainda se encontra num processo de construção. Não quero 

com isso relatar que o processo de catequese não alcançou êxito, pelo contrário, nunca 

admitira tal falácia. Apenas quero pontuar que ocorreu uma dinâmica muito maior, um 

processo que foi sendo construído na prática em cada missão levando em consideração as 

especificidades locais. 

Os registros de êxitos e fracassos relatados nas cartas remetidas a Roma ou nos 

documentos enviados ao governo local6, com sede na Bahia podemos discutir como 

efetivamente esse processo foi sendo modelado a partir da dinâmica de cada localidade. Na 

aldeia do Geru, foram identificados três discursos de conversão. Três formas de educar, três 

formas de converter, três formas de tentar levar a fé cristã aos índios. Três assim como a 

santíssima trindade. Podemos pensar como uma educação pelo dito e outra pelo não dito. Na 

categoria do dito destaco dois instrumentos utilizados a Gramática e o catecismo Kiriri, 

elaborados na dita aldeia que serviam para efetivamente a conversão dos gentios. E na 

categoria do não dito, incluiu a Igreja de Nossa Senhora do Socorro. Esses três instrumentos, 

de acordo com Leite (1945, p. 326) foram produzidos pelo padre Luiz Mamiani della Rovere, 

o catecimo kiriri, a gramática e ainda foi responsável pela construção do templo religioso da 

aldeia. 

O catecismo foi encomendado pela ordem, e só vinte cinco anos após ele foi 

concluído. Elaborado graças, de acordo com o autor, aos seus doze anos de observação do 

comportamento, dos hábitos, dos costumes e da pronuncia das palavras. Uma observação que 

não era apenas para entender e falar, mas para chegar a raiz da língua. O que é curioso, nós 

                                                 

6  Muitos desses relatos são encontrados na coleção publicada pela Biblioteca Nacional intitulada Documentos 
Históricos.  
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mostra que o estudo das populações era constante, e cada gesto, cada palavra e principalmente 

a forma como era pronunciada foi sendo anotada. Essa observação também passava por um 

outro processo, o da comparação. Mamiani relata que na observação procurava fazer a relação 

com a sua sociedade, com o que lhe era familiar. De acordo com Mamiani já existiam outros 

catecismos, mas de outras línguas não havia um para os kiriris. “hum prodígio aos primeiros 

Missionarios do mundo, que faraõ os Apostolos, pareceo que já tem tempo de fe copor hum 

Catecismo também na língua Kiriri para facilitar aos novos Missionarios a conversão desses 

bárbaros.’ (MAMIANI, 1698) 

Na obra Mamiani salienta os empecilhos encontrados no processo de  elaboração do 

material, de acordo com o autor, a língua kiriri tem muitas especificidades e por conta disso 

os missionários terão dificuldade, mesmo com os seus apontamentos, tanto na pronuncia 

como na escrita desse língua. Os empecilhos nessa árdua tarefa são apresentados no inicio da 

obra que se encontra divida em três partes. Na primeira são apresentadas as orações e os 

princípios de fé. A segunda é composta pelos mistérios da fé, os mandamentos, os 

sacramentos e o que obrigado a saber todo o Cristão. Por fim, na terceira parte, identificamos 

algumas instruções que devem servir aos padres. Já na gramática o padre Mamiani de forma 

exaustiva descreve cada pronome, como deve ser organizadas as frases além da pronúncia de 

cada fonema. O discurso de conversão encontra-se na gramática diluído nas formas práticas 

de como pronunciar e compreender as palavras. 

Por fim, a outra forma de educar, temos o templo construído a em devoção a Nossa 

Senhora do Socorro. A fachada singela esconde a beleza avassaladora do interior, nota-se um 

toque de sobriedade na parte externa da Igreja. A arquitetura é regida por linhas retas de 

traçado fino e pouco expressivo, característicos do barroco joanino, marcado pela 

simplicidade do traçado externo e exuberância do espaço interno. Para o observador é um 

puro choque de emoções: a simplicidade da fachada contradiz com as formas e detalhes do 

interior. Nesse ponto as fachadas dos templos portugueses, e como conseqüência os 

brasileiros, diferem das construções italianas nas quais se percebe o abuso de concavidades e 

formas convexas. 

Nas construções jesuíticas no Brasil é possível encontrar frontispícios de uma porta, 

bem como conjuntos formados de até cinco vãos. Na Igreja de Nossa Senhora do Socorro a 

entrada para o “céu” é demarcada por uma porta única7 de madeira trabalhada no estilo de 

almofada. Não existem maiores detalhes decorativos no portal da Igreja, dando uma harmonia 

                                                 

7  Convém ressaltar a existência de uma entrada lateral que dá acesso a um dos corredores.  
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a sobriedade adotada na decoração da fachada. Só na parte superior do portal da fachada há 

uma referência ao ano de 1688, a inscrição se encontra em algarismos romanos 

MDCLXXXVIII. A data evidenciada no portal é posterior a data de compra do sítio Ilha aos 

Carmelitas pelos Jesuítas (1683), ano tido como limite temporal para esse trabalho. 

O interior do templo de Nossa Senhora do Socorro é composto por um conjunto de 

talha dourada e policromada. O resultado alcançado representa os conceitos estéticos da 

teatralidade barroca, indo além da sua função decorativa para um universo mergulhado na 

simbologia difundida pelos inacianos. A madeira entalhada e dourada modifica o interior do 

templo, redesenhando os limites arquitetônicos. 

Ao adentrar o templo, não se tem mais o forro da nave e não se sabe se havia uma 

pintura, resta apenas o resplendor feito de madeira com o símbolo da Companhia de Jesus 

talhado em alto relevo. O símbolo da Companhia de Jesus é o monograma I.H.S. cercado por 

um resplendor. Ele representa o nome de Jesus escrito numa forma grega abreviada, e 

originalmente nada tinha que ver com as palavras latinas Jesus Hominum Salvatori (Jesus, 

Salvador dos Homens). 

Nesse palco central que é a nave, onde ocorre a encenação há também o púlpito que 

proporciona a interação dos padres com os índios. As missas tinham uma dinâmica maior, 

alternando a visão dos fieis pelo cenário que compõe a nave. O púlpito apresenta elementos 

da arte chinesa, o que é comum de se encontrar tanto nas igrejas da Bahia como em Minas 

Gerais, e sua função era receber o padre que faria uso da palavra para os fiéis.   

Após a observação da singela fachada vamos deter o olhar na exuberância da capela-

mor e dos retábulos laterais. Visto o sol que reluz as bênçãos celestiais, abre-se na única nave 

que compõe a Igreja o caminho para o palco onde é realizada toda a encenação da catequese 

cristã. Os corredores laterais são utilizados para os padres se deslocarem, sem serem notados 

pelos gentios, da sacristia para o coro ou para o púlpito. O partido retangular facilitava a 

adequação da Igreja a um teatro, onde o palco é representado pela capela-mor, a platéia é 

distribuída pela nave única e os bastidores correspondem à sacristia.  

È nesse palco, nesse espaço do teatro, em que as peças antes descritas são encenadas, é 

o momento em que há a interação entre os três discursos, entre os três indícios da colonização. 

Buscamos possibilitar rever a partir da sua atuação dinâmica, que muda em cada localidade e 

também sofre alterações a partir do tempo, do contexto em que se encontra inserida.  Nesse 

local os diversos pensamentos se encontram, se encaixam e se resignificam. Na aldeia do 

Geru, em 1700, cem famílias, quatrocentas pessoas, da nação Kiriri convivem com 

pensamentos, hábitos e costumes do Velho Continente. Escutam nas missas os cânticos de fé, 
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são transmitidos os ensinamentos que todo homem de fé deve saber e convivem com um 

templo barroco, impregnado de alegorias de uma cultura especifica. 
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Entre a China e o Brasil: o pensamento maoísta e Revolução Chinesa no Partido 
Comunista do Brasil na década de 1950 
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Resumo 
Em 1950, o Partido Comunista do Brasil lançou a toda sua militância uma nova linha política, 
denominada Manifesto de Agosto. A nova orientação do partido consolidava uma política que, 
estabelecida em 1948, colocava o PCB numa posição de extrema radicalidade. A luta armada 
revolucionária estava na ordem do dia. Não obstante, a partir da análise de um variado 
número de fontes, é possível perceber influências da Revolução Chinesa e do maoísmo na 
linha política do Manifesto de Agosto. 
Palavras-chave: PCB, Maoísmo, Revolução Chinesa. 
 
Abstract 
In 1950, the Brazilian Communist Party launched to its whole militancy a new political line 
called August Manifest. The new orientation of the party consolidated a politics that, 
established in 1948, put PCB in a position of extreme radicality. The revolutionary armed 
conflict was on the agenda. Nevertheless, from the analysis of a varied number of sources it is 
possible to perceive influences of the Chinese Revolution and of the Maoism in the political 
line of the August Manifest. 
Keywords: PCB, Maoism, Chinese Revolution 
 

 

 

 

 

A década de 1950 é marcante na trajetória política do Partido Comunista do Brasil.1 

O referido ano consolidou uma virada radical à esquerda, que havia sido inaugurada com o 

Manifesto de Janeiro de 1948. Nesse ano, a direção partidária deu o primeiro passo em 

direção à uma guinada de 180 graus que nortearia formalmente toda a sua trajetória política 

até a Declaração de Março de 1958. O documento aparece pela primeira vez na revista de 

orientação comunista Problemas, em seu número 8, na edição de abril. Nele, os comunistas 

pregavam a formação de uma frente ampla, composta por todos aqueles que queriam lutar 

contra o “imperialismo”, o “feudalismo” e o “latifúndio”. Pregava ainda a instalação de um 

                                                 
* Doutor em História Social pela Universidade Federal Fluminense (UFF) e Professor do Instituo Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro (IFRJ). 
1 Será utilizado o nome Partido Comunista do Brasil devido ao período compreendido pelo trabalho. Fundado 

em março de 1922, com o nome de Partido Comunista do Brasil, Seção Brasileira da Internacional 
Comunista, e adotando a sigla PCB, somente em agosto de 1961 o Comitê Central do partido modifica os 
estatutos e sua denominação, passando, assim, a utilizar o nome Partido Comunista Brasileiro, mantendo a 
sigla. Somente em janeiro de 1992 é que o PCB sai de cena para dar lugar a seu sucessor: o Partido Popular 
Socialista (PPS). No entanto, O Partido Comunista Brasileiro foi refundado em Ilhéus, em 1995, não 
possuindo, porém, a expressão política de outrora. 
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governo democrático, nacionalista e progressista (CARONE, 1982). O governo Dutra, que 

até então fazia parte da política de “União Nacional”, passou a ser considerado “de traição 

nacional a serviço do imperialismo norte-americano” (CARONE, 1982). 

Importa ressaltar que a cassação do registro do Partido, em 1947, e do mandato de 

seus parlamentares em 1948, causou um enorme impacto no PCB. Além disso, a enorme 

perseguição policialesca que sofrera a partir daquele momento, frustrou todas as suas 

expectativas de uma evolução eleitoral dentro da lei. 

Dois anos e meio depois, a direção do PCB, em um documento intitulado Manifesto 

de Agosto, assinado por Luiz Carlos Prestes, consolida uma linha política de extrema 

radicalidade. O momento se apresentava, segundo o dirigente comunista, como bastante 

oportuno para “organizar” as classes trabalhadoras e colocá-las no caminho da luta armada 

revolucionária, objetivando concretizar a primeira etapa da revolução brasileira. 

A partir da análise de um variado número de fontes, é possível perceber influências 

da Revolução Chinesa e do maoísmo na linha política do Manifesto de Agosto (1950-1958). 

Diversas fontes atestam o fenômeno. Documentos do partido, memórias de militantes e ações 

práticas do Partido Comunista do Brasil permitem verificar ressonâncias do pensamento 

maoísta e do episódio revolucionário chinês, de 1949, no interior do partido, na década de 

1950, e na elaboração de sua linha política radical.  

O universo do pensamento maoísta tem um importante eixo: o mundo rural e o 

movimento social dos camponeses. Algo aparentemente óbvio, se compararmos a proporção 

da população rural com a das cidades: cerca de 90% da população chinesa na época da 

revolução vivia na área rural do país. Segundo Daniel Aarão Reis Filho, seria mesmo 

impossível a realização de qualquer projeto social de transformação da sociedade chinesa 

sem a participação ativa das massas rurais. De acordo com o autor,  

tanto a estratégia revolucionária da guerra camponesa prolongada (acúmulo de 
forças a partir das bases rurais libertadas, cerco das cidades pelo campo, força 
armada autônoma, adoção da metodologia da guerrilha popular), quanto o 
projeto de construção do socialismo (revolução ideológica, reeducação do povo 
pela pedagogia revolucionária, noção da atividade transformadora como um 
‘serviço’, construção do homem novo), propostos pelo pensamento de Mao 
Zedong são regidos pelas referências camponesas e encontram sua maior 
concretização política e organizativa numa instituição camponesa, as Comunas 
Populares (REIS FILHO, 2002: 111) 

 

Desse modo, pode-se perceber que o maoísmo tinha, como um forte traço 

característico, a valorização do camponês, não apenas como ator principal da luta 

revolucionária do povo chinês, mas também como vanguarda no projeto de construção do 

socialismo. Não obstante, ainda fizeram parte do ideário da Revolução Chinesa no interior do 
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PCB a criação da Frente Democrática de Libertação Nacional (FDLN), a tentativa de 

elaboração do Exército Popular de Libertação Nacional (EPLN) e a bandeira de luta “por um 

governo democrático e popular”, ambos tendo como exemplo a experiência revolucionária 

dos chineses.  

De acordo com o Manifesto de Agosto, tornava-se extremamente importante 

construir uma ampla política frentista que deveria ser levada onde quer que estivesse o 

trabalhador brasileiro. Os militantes do partido deveriam levar à classe trabalhadora a nova 

orientação revolucionária do partido. A proposta de luta armada deveria deitar raízes “em 

todos os locais de trabalho”. Segundo o Manifesto,  

 

É indispensável e urgente unir e organizar as forças do povo em amplos comitês da 
FRENTE DEMOCRÁTICA DE LIBERTAÇÃO NACIONAL nos locais de 
trabalho e de resistência. Nesse grande esforço de organização e unificação 
popular cabe ao proletariado um papel dirigente e fundamental. Mas a classe 
operária precisa, simultaneamente, organizar-se e unificar suas próprias forças para 
que possa constituir a grande força motriz capaz de mobilizar e dirigir as demais 
camadas populares na grande luta pela libertação nacional do jugo imperialista e 
pela conquista da democracia popular (PRESTES, 1950: p. 2). 

 

A política frentista vitoriosa na China servia, então, senão de modelo, como 

incentivador dos ânimos, já que a China mostrara ao mundo a possibilidade de se concretizar 

a revolução socialista num país de base rural e pouco industrializado, de características, sob 

este aspecto, semelhantes às do Brasil. Segundo o ex-militante do PCB, Hércules Corrêa, é 

correto “pensar na influência para redigir o Manifesto”.2 Conforme  a prática do ex-militante 

naquele período de linha política radical, “a China passaria a ser o ideal da gente”.3 

Corroborando essas idéias, o militante comunista Dinarco Reis afirmou: 

A realidade é que o modelo chinês do processo revolucionário, que teve sua base 
fundamental nas grandes rebeliões de massas camponesas e nas sucessivas 
guerras parciais internas e externas, empolgou seriamente vários quadros da 
direção central do Partido, que passaram a pretender reproduzi-lo no Brasil [...] 
(REIS, s/d: 89). 

 

Durante o processo da Revolução Chinesa, mas, sobretudo após o seu resultado 

vitorioso, diversos artigos e manchetes eram publicados nas páginas dos jornais comunistas. 

Procurando mostrar aos comunistas brasileiros que era possível realizar a revolução num país 

agrário e sob forte presença imperialista, a imprensa comunista publicava constantemente o 

grande feito dos revolucionários chineses. Vale lembrar que, logo no início de 1950, o jornal 

Voz Operária incluiu uma nova seção destinada a reportar notícias sobre a China e a 

                                                 
2  Hércules Corrêa. Entrevista concedida ao autor, em 21/12/2005. 
3  Idem. 
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Revolução Chinesa. Sob o título de: “O Exemplo Heróico de Wang Hsiao-Ho”,4 o periódico 

Voz Operária descrevia como, através de um exemplo, o povo chinês foi conquistando sua 

libertação. Conforme o artigo, o líder da União dos Trabalhadores da Energia Elétrica de 

Shangai fora executado em via pública, em 30 de setembro de 1948. Todavia, não sem luta, 

não sem a indignação e sem a manifestação de repúdio dos trabalhadores. A história do 

jovem líder sindical de apenas 25 anos é marcada pela traição do seu governo para com ele e 

para com o seu país, já que a empresa era norte-americana. De acordo com o relato da 

imprensa, a multidão de trabalhadores se comprimiu nas portas da Corte assim que tomou 

conhecimento de que o líder sindical tinha sido sentenciado à morte. Imediatamente, 

apelaram pela vida de Wang e recusaram-se a dispersar enquanto o pedido de 
relevação da pena não fosse atendido. Na manhã de 30 de setembro, a Corte 
anunciou aos impacientes manifestantes que o seu apelo estava sendo examinado 
e que a execução estava para ser adiada. Mas, [traiçoeiramente, assim] que os 
trabalhadores abandonaram o [edifício da] Corte, Wang foi executado por um 
pelotão de fuzilamento.5 

 

Wang, que era empregado da Companhia de Energia Elétrica de Shangai,  

foi preso em fins de abril e submetido à Corte Criminal Especial, sob a acusação 
de tentar destruir um gerador de força, pondo barras de aço na máquina. Na prisão 
foi torturado. A Corte tentou forçá-lo a confessar que era comunista e que havia 
feito sabotagem no gerador. Mas todos esses métodos desumanos não conseguiram 
quebrar seu ânimo. Wang permaneceu firme e inabalável.6 

 

Na manhã de seu julgamento, sorriu para os repórteres que assistiram ao julgamento 

e disse: “Estou satisfeito em ver vocês. Espero que levem o meu caso ao conhecimento de 

todo o mundo. Não sou comunista; sou um dos diretores do Sindicato da Indústria de Energia 

Elétrica, eleito por mais de 20.000 operários. O Kuomintang quer dominar o sindicato 

operário fazendo de mim um bode expiatório. Não tenho medo de morrer. O futuro e o povo 

chinês vingarão a minha morte”.7 

No caminho para o pátio da Corte, de acordo com Voz Operária, Wang bradou 

incessantemente: “Trabalhadores, uni-vos! A Corte Criminal Especial é uma organização 

para nos massacrar, uma organização para fabricar acusações falsas! É Fascista! Abaixo o 

Kuomintang! Viva o proletariado chinês! Viva o povo chinês!”.8 

É possível perceber no artigo, através de uma leitura atenta, alguns chamamentos do 

Manifesto de Agosto. O apoio dos trabalhadores ao líder sindical assemelha-se aos apelos que 
                                                 
4  Voz Operária. Rio de Janeiro, 24 de junho de 1950, p. 03. Como esse, muitos artigos foram publicados nos 

jornais Voz Operária e Imprensa Popular. 
5  Idem. 
6  Idem. 
7  Idem. 
8  Idem. 
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o PCB fazia à população no intuito de apoiarem os representantes comunistas nos sindicatos. 

As características do governo chinês, apresentadas no texto, eram as mesmas denunciadas 

pelos comunistas sobre governo brasileiro: “ditador”, “fascista”, “repressor”, “traidor”. A 

dominação imperialista também se faz presente, assim como o interdicto comunista. Convém 

lembrar que os comunistas brasileiros, quando participavam das campanhas nacionalistas em 

defesa do petróleo e das campanhas em favor da paz,9 também não diziam, em muitas vezes, 

que eram comunistas, nem que as campanhas eram organizadas por eles ou pela URSS. É 

preciso ressaltar que o exemplo de coragem, de determinação, de firmeza ideológica 

presentes no jovem Wang, era exatamente o que o PCB queria de seus militantes no 

cumprimento de suas tarefas. Além disso, e talvez o mais importante, relembrando Marx, era 

o pedido de união da classe trabalhadora, demonstrando que somente tal união poderia 

derrotar qualquer inimigo. Se os trabalhadores se mantivessem firmes em seus propósitos e 

não vacilassem, seriam capazes de derrotar seus governos de “traição nacional”. 

No artigo de Imprensa Popular, em janeiro de 1951, intitulado “INDUSTRIAIS 

CHINESES VERBERAM A AGRESSÃO IANQUE”,10 é possível notar que o processo de 

aliança de classes, tanto desejado pelos comunistas brasileiros, fora realizado na China 

durante a revolução. Conforme relatou o jornal, o empresariado chinês voltou-se contra os 

interesses dos Estados Unidos, “recusando a ser enganado e não crendo em suas ameaças, 

haveis tomado vosso lugar nas fileiras dos patriotas para resistir aos imperialistas 

americanos”.11 Esse exemplo, segundo o artigo, motivava o povo chinês em sua luta contra 

os imperialistas e na manutenção da revolução vitoriosa. De acordo com o periódico, 

“patriotas, operários, camponeses, intelectuais, comerciantes e industriais devem formar um 

                                                 
9  As campanhas em favor da paz são oriundas do “Movimento Pela Paz”. Também chamado de “Luta pela 

Paz”, o movimento começou em agosto de 1948, quando se celebrou, na Polônia, o Congresso Mundial dos 
Intelectuais pela Paz e, em novembro, na França, o Congresso Nacional dos “Combatentes da Paz”. Além 
deles, o “Congresso Mundial da Federação Democrática das Mulheres”, em Budapeste no outono do mesmo 
ano, e, muito particularmente, o primeiro “Congresso Mundial dos Partidários da Paz”, realizado em Paris e 
em Praga, de vinte a vinte e cinco de abril de 1949, contribuíram grandemente para a divulgação e propagação 
do “Movimento pela Paz” em todo o mundo. O “Movimento pela Paz” incluía diversas campanhas. A 
primeira – e a mais importante – foi a “Campanha pela Proibição das Armas Atômicas”, de 1950. A partir 
desse ano, apelos e protestos contra a OTAN, contra a Guerra da Coréia (1950-53), pelo desarmamento geral, 
contra o envio de soldados brasileiros para a Coréia (1950-53), contra a guerra atômica (“Apelo de Viena”, 
1955), por um pacto de paz entre as cinco grandes potências – Estados Unidos, União Soviética, China, 
Inglaterra e França (“Apelo de Berlin”, 1951) –, fizeram parte do “Movimento”.  No Brasil, os militantes 
comunistas, sob a orientação do Partido Comunista do Brasil (PCB), organizaram e propagandearam as 
campanhas, objetivando mobilizar a sociedade em busca de assinaturas aos seus apelos pacifistas e obter 
respaldo social às suas ações. Sobre o “Movimento pela Paz” e a “Campanha Pela Proibição das Armas 
Atômicas” ver RIBEIRO, Jayme Fernandes. “Os ‘combatentes da paz’ – a participação dos comunistas 
brasileiros na Campanha Pela Proibição das Armas Atômicas (1950)”. Revista Estudos Históricos, Rio de 
Janeiro, vol. 21, no 42, julho-dezembro de 2008, pp. 52-76. 

10  Imprensa Popular. Rio de Janeiro, 05 de janeiro de 1951, p. 02. 
11  Idem. 
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bloco como um só homem contra a agressão imperialista americana”.12 Com isso, torna-se 

possível verificar que um dos fatores que contribuíram para a vitória da Revolução Chinesa 

foi a ampla frente policlassista que, segundo a imprensa comunista, só havia sido possível 

graças à união dos comerciantes e industriais patriotas “com as amplas massas do povo em 

uma frente única mais sólida do que nunca contra a agressão imperialista”.13 Tal fato, 

realizado com sucesso na China, devia ser seguido no Brasil. E a direção do PCB, através do 

Manifesto de Agosto e outros documentos, apontava a todos os brasileiros o caminho da 

Frente Democrática de Libertação Nacional. Uma política frentista inspirada no processo 

revolucionário chinês, cuja efetivação e consolidação possibilitaram o sucesso da revolução 

de 1949. Importa ressaltar que, como esses, inúmeros artigos podiam ser encontrados nas 

páginas dos jornais comunistas, principalmente a partir de 1949. É possível dizer que a 

vitória do comunismo na China alimentou os sonhos dos comunistas brasileiros e deu fôlego 

ao PCB na sua nova tentativa de insurreição armada.  

Em inúmeros jornais da imprensa comunista, podiam-se encontrar ainda artigos de 

correspondentes, relatos e notícias de jornais chineses e, até mesmo, traduções de discursos 

de Mao Tse Tung. O periódico Democracia Popular, de primeiro de dezembro de 1950, 

publicou o seguinte artigo: “A REVOLUÇÃO DE OUTUBRO E O POVO CHINÊS”,14 

assinado por Tchu Teh, membro do Bureau Político do Partido Comunista da China. O artigo 

saudava a União Soviética pelo 33º aniversário da Revolução de Outubro de 1917 e dizia: 

O povo chinês armado com a teoria de Marx e Lênin e sob a direção deste 
Partido, dirigido pelo camarada Mao Tse Tung, alcançou o seu triunfo histórico. 
A Revolução Socialista de Outubro exerceu profunda influência sobre o povo 
chinês. Durante 33 anos, o povo da União Soviética manifestou sempre sua ajuda 
fraternal ao povo chinês. [...] O povo chinês está certo de que sem a ajuda da 
União Soviética e de outros Estados, sem a solidariedade internacional anti-
imperialista, a revolução da China não teria podido alcançar a vitória, nem 
consolidar sua conquista.15 

 

Por fim, o artigo concluía enfaticamente: 

Viva a Grande Revolução Socialista de Outubro! 
Viva o camarada Stalin, mestre dos povos do mundo! 
Viva a grande solidariedade dos povos de todo o mundo em face do imperialismo! 
Viva a indestrutível amizade e colaboração entre a China e a União Soviética!.16 

 

Com isso, a imprensa comunista mostrava aos leitores brasileiros que o socialismo 

chinês ia de vento em popa. As transformações ocorridas na China com o advento da 
                                                 
12  Idem. 
13  Idem. 
14  Democracia Popular. Rio de Janeiro, 1º de dezembro de 1950, p. 04. 
15  Idem. 
16  Idem. 
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revolução continuavam em ascensão e só faziam o país se desenvolver, a economia ficar 

mais forte e as classes trabalhadoras mais felizes. Os periódicos comunistas brasileiros 

faziam sua parte. Diversos artigos eram publicados, exaltando o exemplo vitorioso do povo 

chinês, que cerrou fileiras em torno do Partido Comunista e concretizou a ampla frente de 

libertação nacional. Inúmeras personalidades eram estampadas nas páginas dos jornais e 

reproduzidas em alguns panfletos, destacando-se como exemplos a serem seguidos. Livros 

eram publicados, exaltando a trajetória dos revolucionários chineses, que, muitas vezes, 

saíram das aldeias camponesas e se destacaram na luta contra o imperialismo e pela 

libertação nacional. 

Assim, é possível perceber que, conforme os relatos da imprensa comunista, a vida 

para os trabalhadores e para toda a população da China havia se tornado muito melhor. Os 

salários aumentavam, os preços baixavam, hospitais eram construídos, clubes possibilitavam 

o lazer para os trabalhadores, escolas eram criadas para acabar com o analfabetismo da classe 

trabalhadora e para educar a mocidade, as mulheres eram valorizadas e tinham seu papel 

destacado na construção da nova sociedade, enfim, tudo o que os trabalhadores brasileiros e, 

quiçá, de todo o mundo, desejavam. 

O horizonte apontado pelos chineses, um governo democrático e popular, inspirava 

os comunistas brasileiros na luta pela implementação das diretrizes do Manifesto de Agosto. 
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Festa, Poder e Protesto: Os incômodos da cor parda em Pernambuco 
(décadas de 1730 e 1740) 

 
 Andrea Simone Barreto Dias* 

RESUMO 
Pretende-se aqui discutir as rivalidades tidas por motivos das diferenças das cores envolvendo  
o Clero Pernambucano, bem como, a  postura da Igreja e da Coroa na Capitania de 
Pernambuco nas décadas de 30 e 40 do  Setecentos em relação aos pardos. Tal instituição 
religiosa foi o palco de inúmeros casos de resistência ao elemento mestiço, bem como  
também configurando um espaço de integração social desses indivíduos.   
Palavras-chave: Religiosidade; embates; sociedade. 
 
ABSTRACT 
It is intended here to argue the rivalries had for reasons of the differences of the colors being 
involved the Pernambucano Clergy, as well as, the position of the Church and the Crown in 
the Captainship of Pernambuco in the decades of 30 and 40 of the Seven hundred in relation 
to the mediums brown. Such religious institution was palco of innumerable cases of resistance 
to the crossbred element, as well as also configuring a space of social integration of these 
individuals. 
Words key: Religiosidade; you strike; society. 
 

INTRODUÇÃO 

 

C. R. Boxer, ao analisar o Império Português, verifica que as relações raciais ali não 

se davam de forma tão cordial como muitos querem acreditar. A intolerância é uma constante 

principalmente em se tratando de mestiços, onde muitas vezes as autoridades locais, diferindo 

dos colonizadores, davam mostras de preconceito de cor. A Coroa portuguesa em muitos 

casos onde se instalava conflitos relacionados a questão da cor, optava por apaziguar  os 

ânimos dos mestiços, apontando que o que deveria ser levado em consideração eram os 

méritos e não a cor do indivíduo1. 

A Capitania de Pernambuco vivenciou situações de embates ditos por motivo de cor 

que se intensificaram nas décadas de 30 e 40 do século XVIII. O  que chama a atenção, nos 

casos de instabilidades envolvendo pessoas de cor que trago  para análise,  é o fato de estarem 

vinculados direta ou indiretamente à Igreja nesta Capitania.  

O primeiro caso trata das querelas da Irmandade de São Pedro dos Clérigos de 

Recife, que na década de 1730  fez reforma em seu compromisso e passa a recusar como 

irmãos sacerdotes pardos. No segundo caso discutirei a recusa em  se empossar para 

Procurador da Coroa a um bacharel pardo,  formado em Coimbra,  feita  pelo governador 

                                                 
* Aluna do curso de Pós-Graduação em História, nível mestrado, da Universidade Federal de Campina Grande 

(UFCG) 
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Duarte Sodré Pereira, onde este mesmo governador diante da dimensão na Corte que este caso 

tomou, alega existir alguma  espécie de complô  por parte dos padres Jesuítas, interessados 

nas possibilidades que o cargo oferecia,  e em vingança em relação ao outro  candidato,  ex-

vereador da Câmara de Recife, indicado pelo mesmo governador Duarte Sodré Pereira.   

Pretende-se aqui discutir as rivalidades tidas por motivos das diferenças das cores 

envolvendo  o Clero pernambucano, bem como, a  postura da Igreja e da Coroa na Capitania 

de Pernambuco nas décadas de 30 e 40 do  Setecentos em relação aos pardos. Tal instituição 

religiosa foi o palco de inúmeros casos de resistência ao elemento mestiço, bem como  

também configurando um espaço de integração social desses indivíduos. 

 

1. A Dubiedade da Fé: harmonia e intolerância do Clero pernambucano 

 

Neste período em questão, ora tratado, intelectuais ligados à Igreja e até mesmo 

religiosos participam de forma ativa na organização de um destacado evento de auto –

homenagem dos indivíduos pardos, a festa de São Gonçalo Garcia. Em 1745 Recife vai 

assistir  a essa  grandiosa festa organizada pelos  pardos, a primeira grande homenagem ao 

santo pardo franciscano São Gonçalo Garcia. Tal evento se configurou como uma espécie de 

auto-afirmação e busca de reconhecimento social por parte dos pardos2. Este é um período em 

que a preocupação com a organização, aparato e a mensagem a ser passada através de seus 

ornamentos, faz com que a festa, além dos simbolismos referentes ao poder real e da elite 

local, constitua espaço propício para protestos e reivindicações  pois tratava-se de lugar 

privilegiado, onde todos os olhares se voltavam para o grupo e ou aquele que a organizou. A 

oportunidade da festa possibilitava  a todos o mesmo espaço de manifestação social, afinal o 

que estava em jogo não era somente a exteriorização da devoção a um orago.  Podia-se falar, 

nestas ocasiões  através de uma linguagem amplamente conhecida na sociedade barroca 

colonial: a da simbologia da ostentação nas manifestações públicas.  

O reinado de D. João V se destaca pelo crescimento e valorização de manifestações 

públicas, oficiais e religiosas. As manifestações festivas constituiriam um reforço na 

afirmação do poder monárquico, onde o soberano se fazia presente através de simbolismos, 

alcançando, com sua presença simbólica nos aparatos e etiquetas, súditos de regiões distantes 

do Reino3. Como nos lembra José Ramos Tinhorão as festas não significavam apenas 

momentos de lazer e fruição de impulso individual para o lúdico, mas momentos de 

sociabilidade festiva, propiciados ora por efemérides  ligadas ao poder do Estado, ora pelo 

calendário religioso estabelecido pelo poder espiritual da Igreja4. Diante desta concepção 
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política de festa,  onde se observa  as intencionalidades de controle   e demonstração de poder, 

tanto por parte do Monarca Português,  como  por parte da elite local, se identifica a 

intensidade deste controle na América Portuguesa,  durante o século XVIII, visto a 

grandiosidade das festas barrocas, bem como, a freqüência com que estas eram realizadas.   

Citar a significação do espaço de uma festa no período colonial nos serve para 

entender a articulação de parte do  Clero Pernambucano, que a meu ver, faz uso do espaço 

deste evento festivo, que foi a festa em homenagem à São Gonçalo Garcia, para tentar 

apaziguar principalmente seus problemas internos , onde se viu, além da riqueza dos 

ornamentos falar-se em perfeição da cor parda.5 Esta culminância, que foi a festa, revela 

indícios cujas motivações são antecedentes a este evento e  que precisam ser analisadas. Daí 

meu interesse em trazer para análise alguns casos de embates envolvendo pardos relacionados 

à Igreja.   

Teço a seguir algumas informações sobre esta homenagem a São Gonçalo Garcia que 

ocorreu em Recife de 1745: A Summula Triunfal, que foi o registro publicado deste evento  

nos expõe a grandiosidade desta festa. Sotério da Silva Ribeiro, nome de batismo de Manoel 

da Madre de Deos, autor desta obra, nomeia as respectivas participações dos irmãos pardos 

através das doações e organização dos “carros alegóricos”  ricamente decorados e  tendo cada 

um registrado o nome do irmão patrocinador. Tal autor lista também as participações ativas da 

intelectualidade e clerezia local. Outro fato comum a uma grande e importante festa religiosa 

era a participação de  todas as Ordens religiosas presentes na capitania, além é claro, da 

“nobreza da terra” e do governador, e estas estavam ali presentes. Além desse desfile de ricos 

carros alegóricos, houve a cavalhada, que se fez a custa da Irmandade de Nossa Senhora de 

Guadalupe de Olinda. Outra etapa desta festa que Soterio nomeou “Academia” onde as 

pessoas que participavam eram as que portavam bilhete de convidado ou eram então pessoas 

mais distintas.  

Em meio aos festejos de devoção ao Santo Pardo em Recife de 1745, se verifica que 

as vozes revoltadas partem da Clerezia local, dentre ela alguns intelectuais, como Frei 

Jaboatão com seu longo sermão de defesa da cor parda. O que incomoda neste período a 

Igreja na Capitania de Pernambuco, por  meio de suas Ordens, além de sua eterna busca de 

manutenção do seu status quo? Em meio a sua postura  em alguns momentos “democrática”   

com a integração das cores branca e parda,  em parte de seu clero, a Igreja vê rivalidades entre 

sacerdotes brancos e pardos, que vão tomando maior importância. Dois anos,  antes da dita 

homenagem à São Gonçalo Garcia,  o Bispo de Pernambuco ainda se ocupa de prestar contas 
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ao Rei D. João V  sobre as rivalidades entre sacerdotes pardos e brancos, que como o próprio 

Bispo afirma não tinha previsão para resolução de tal problema. Instabilidades envolvendo 

pessoas deste nível e importância capital para a Coroa era algo que precisava ser resolvido, 

quando não, apaziguado.  

Os possíveis antecedentes que motivaram, e  levaram alguns  pardos de Pernambuco 

a se enaltecerem  através da homenagem a São Gonçalo Garcia,  em 1745,  constitui um dos 

nossos pontos de discussão. Este desconforto   quanto a cor dos indivíduos  e seus lugares 

sociais   não atinge a apenas a  Capitania de Pernambuco, mas como já foi visto,  se refere em 

grande parte a todo o Império Português que diante de sua imensidão abarca a diferentes 

grupos sociais e diversas culturas. O Padre Jesuíta Simão de Vasconcelos ao falar da 

exuberância de Olinda do século XVII, indaga: “Quem dissera que seria Olinda, andados os 

anos de um século, o teatro da maior inconstância da vida, o campo da maior variedade 

humana que viram os olhos dos mortais?”(VASCONCELOS, 1977:229). O processo de 

colonização fez surgir grupos mestiços, muitas vezes deslocados socialmente, muitas vezes 

atores de situações em que o acidente de sua cor lhe era lembrado de forma a marginalizá-lo 

social e politicamente.   

1.1. Irmandade de São Pedro dos Clérigos de Recife: os incômodos da cor no 

seio da Igreja 

Em 1732, o  Padre Cipriano Ferraz de Faria, sacerdote do Hábito de São Pedro, 

solicita ao Rei D. João V que ordene à Irmandade de São Pedro dos Clérigos de Recife que o 

aceite por irmão. Tal irmandade ereta para o culto a São Pedro agregava não somente a 

religiosos, mas também  a pessoas seculares, onde o ingresso de irmãos se dava a partir de 

requerimento feito por escrito ao provedor, oficiais e demais irmãos da Mesa que decidiam a 

aceitação ou não do pretendente através de voto6.   Esta dita Irmandade se negou a aceitar o 

Padre Cipriano pelo fato do mesmo ser pardo. De acordo com o requerimento deste  religioso, 

tal postura nesta instituição é nova, contrariando o compromisso primitivo, pois sempre se 

recebeu a todos os sacerdotes independentemente de sua cor. Este religioso informa que a 

modificação do compromisso da Irmandade de São Pedro dos Clérigos foi feita sem se 

consultar a todos os irmãos e de forma arbitrária.7 Tal idéia teria partido de um grupo de 

sacerdotes brancos com pretensão de inibir a entrada de sacerdotes pardos, bem como de 

religiosos de maior idade. A taxa para ingresso de irmão acima de quarenta anos passa de 

quatro mil réis e um arrátel de cera para sessenta mil réis.8A partir das atas de reuniões desta 
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irmandade que culminou com estas alterações em seu compromisso se percebe a atuação 

forte, em prol dessas modificações em desfavor dos pardos, do então bispo da Capitania de 

Pernambuco D. José Fialho.9 

D. João V responde ao requerimento de Padre Cipriano, pedindo para o Provedor das 

capelas da Capitania de  Pernambuco averiguar da veracidade das afirmações deste Padre, e se 

fosse constatada a mesma que o referido religioso fosse admitido na Irmandade de São Pedro 

dos Clérigos. Ordenou D. João V que esta mesma Irmandade fizesse cumprir ao compromisso 

primitivo onde a taxa de ingresso para irmão novato seria de quatro mil réis e um arrátel de 

cera e não de sessenta mil réis considerada abusiva.10  

Os registros oficiais que nos chegaram desta irmandade não trazem o nome do Padre 

Cipriano Ferraz de Faria, indicando que sua presença não foi bem tolerada. Seu nome não 

consta no Índice de Irmãos Falecidos nem tampouco no Livro de Sepultamento desta mesma 

irmandade de Clérigos do Recife.11. Contudo nos parece que seu ingresso parece ter ocorrido, 

visto sua “vitória” junto à Coroa ter sido invocada anos mais tarde por pardos que almejavam 

lá serem aceitos, como veremos a seguir.   

A década de 40 do Setecentos vê reacender as rivalidades entre sacerdotes brancos e 

os  sacerdotes pardos dentro da Irmandade de São Pedro dos Clérigos de Recife. Em 1742 

Clérigos pardos de Pernambuco solicitam à D. João V que faça com que a Irmandade de São 

Pedro dos Clérigos de Recife cumpra as ordens reais, bem como as da Sagrada Congregação e 

aceite como irmãos pessoas de cor parda. Invocam, os religiosos pardos,  o procedimento feito 

pelo Rei, no caso do Padre Cipriano Ferraz de Faria que há mais de dez anos antes havia 

conseguido Provisão Real pra o ingresso na dita Irmandade. Os Clérigos pardos pedem 

também que o Bispo faça valer esta Provisão, e no caso, de   não tomar atitude alguma,  que  

Sua Majestade faça chegar a todo ministro secular a notícia desta Provisão,  quando esta lhes 

for apresentada não haja dúvida alguma em relação ao que manda a Coroa realizar. 12 

O Bispo de Pernambuco em questão é Frei Luís de Santa Teresa, Carmelita. Vale 

enfatizar aqui o fato de que a Ordem Carmelita se destacou no século XVIII por sua 

resistência aos nativos daqui, não os admitindo, preferindo recrutar no Reino os componentes 

de seu clero. Frei Luís de Santa Teresa, ao longo de seu Bispado,  não poucas vezes entrou em 

conflito com o governador da Capitania, bem como, com religiosos, principalmente os 

franciscanos que agora precisariam da licença do Bispo para esmolar nos Sertões. Tal situação 

para os franciscanos era inquietante pois naquele período era a única Ordem, cujo alcance se 

dava também nas áreas rurais e esta proibição afetava esta situação  hegemônica. O Bispado 
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de Frei Luís, teve fim com a solicitação de Sua Majestade ordenando sua volta à Lisboa em 

1754.   

Por orientação de Sua Majestade, o Bispo de Pernambuco intervém na questão dos 

pardos, em 1743, se informando sobre os ânimos dos irmãos da dita Irmandade de São Pedro 

dos Clérigos. Tal Bispo alerta que este problema não seria fácil de  se resolver, pois os 

sacerdotes brancos desta Irmandade recorreram a Sé Apostólica,  querendo a confirmação da 

reforma do compromisso onde existia a cláusula prevendo a não aceitação de pardos, até o 

quarto grau. Afirma este Bispo que  a  Irmandade  de São Pedro dos Clérigos foi  instituída 

para o Culto do Divino e exercício da caridade e que agora expulsa bons sacerdotes, alguns 

aprovados pela Sé Apostólica não só para o clericato, mas também para benefícios 

eclesiásticos,  por motivo de vaidade e soberba, diz D. Frei Luís de Santa Teresa: “e neste 

Brasil há pardos dentro no quarto grau com mais estimação, letras, e merecimentos que 

muitos simples sacerdotes brancos, que não tem mais prendas que o seu caráter”13 

Provavelmente dentre esses pardos que existiam em Pernambuco de notável 

merecimento, estimação e letras,  citados  por D. Frei Luís  está o pardo Felipe  Nery da 

Trindade, religioso do Hábito de São Pedro. Como nos informa Fernando Pio,  foi Juiz da 

confraria de Nossa Senhora do Livramento de Recife em 1761, participou enquanto religioso 

e  intelectual da homenagem à São Gonçalo Garcia em 1745.14 

A intenção dos sacerdotes brancos da Irmandade de São Pedro dos Clérigos ao 

querer excluir sacerdotes pardos desta Irmandade constitui uma séria afronta a uma boa parte 

da população da Capitania de Pernambuco constituída por pardos. Ora, se formos averiguar os 

espaços ocupados por pessoas ditas mestiças as encontraremos ocupando diversos papéis na 

sociedade colonial, muitos bacharéis, sacerdotes intelectuais com conhecimentos  e talentos 

que superam a muitos sacerdotes brancos de acordo com as observações do Bispo de 

Pernambuco Frei Luís de Santa Teresa, e  comerciantes, entre outras ocupações . A riqueza 

muitas vezes abriu as portas para os pardos adentrarem em locais que, segundo  o escrito, 

pardo não entrava, como é o caso da Ordem Terceira de São Francisco, espaço da elite 

mercantil da Capitania, que recebeu como irmão ao mulato Luis Cardoso15.Pernambuco, 

longe de possuir uma sociedade pautada em senhores e escravos, apresentava um conjunto de 

elementos que formavam um complexo emaranhado social onde se pode localizar a muitos 

indivíduos, como reinóis pobres e nativos mestiços acumularem riquezas e ocuparem lugares 

sociais privilegiados.   

George Félix Cabral de Souza nos mostra com muita propriedade quão complexa era 

a sociedade colonial pernambucana a partir dos elementos que formavam a Câmara de Recife, 
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onde a maioria destes membros era composta por comerciantes. Vê-se que os centros de poder 

se diluem em muitas direções não se concentrando nas mãos dos Nobres da Terra. As 

Câmaras, como centros de poder local, foram espaços ocupados por redes familiares onde se 

verifica o entrelaçamento de famílias com ascendência portuguesa cuja atividade podia variar 

entre o comércio e a posse de engenhos de açúcar ou ambos bem como de cargos e ofícios 

públicos. Muitos portugueses aqui estabelecidos eram oriundos de famílias de pouca ou  

nenhuma posse. Enriquecidos, tais comerciantes buscavam ascensão social adquirindo hábitos 

das ordens militares, tornavam-se irmãos da Santa Casa de Misericórdia e familiares do Santo 

Ofício. Ou seja,  tais indivíduos acabavam absorvidos por parte do grupo chamado nobreza da 

terra.16  

 

2. O bacharel  de Coimbra versus as intolerâncias da cor na Capitania de 

Pernambuco 

Um dos membros da Câmara de Recife, que foi por duas vezes vereador do mesmo 

senado, aparece em um dos episódios   onde se verificou embates envolvendo pardos. 

Tratava-se de Baltazar Gonçalves Ramos, bacharel formado na Praça de Recife no Colégio 

dos Jesuítas. O embate se deu entre o governador da Capitania de Pernambuco e o bacharel 

pardo formado em Coimbra, Antonio Ferreira Castro. Em 1731, tal bacharel foi indicado pelo 

Rei D. João V para ocupar por um ano o cargo de Procurador da Coroa, cargo que lhe foi 

negado pelo governador Duarte Sodré Pereira, que preferiu dar posse do mesmo à Baltazar 

Gonçalves Ramos. D. João V diz que o fato do bacharel ser pardo não o impede de exercer o 

cargo de Procurador da Coroa, alegando que o que se deve observar é que se trata de bacharel 

formado e portanto apto para o exercício da função.17  

Justificando o fato de ter sido desobediente para com Sua Majestade, Duarte Sodré 

Pereira aponta os motivos que teve para não dar posse ao bacharel pardo Antonio Ferreira 

Castro. Alega este governador que em momento algum levou em consideração para a negativa 

o acidente de cor do dito bacharel. Buscou, sim, defender os interesses da Coroa dando posse 

ao experiente e nobre bacharel, formado na Praça de Recife, Baltazar Gonçalves Ramos,  que 

em muitas ocasiões defendeu os interesses do Rei em detrimento de interesses locais. Insinua 

o Governador que tantas pressões que ecoaram até na Corte, para empossar o bacharel pardo 

pode representar interesses escusos principalmente, diante das possibilidades do cargo em 

questão, o de Procurador da Coroa. Outro fato para a reação seria a vingança contra Baltazar 

Gonçalves Ramos,  por parte dos religiosos Jesuítas que não obtiveram êxito quando 

solicitaram quintais o Forte chamado do Matos, cujo pedido foi impugnado pelo mesmo 
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quando em exercício no Senado da Câmara de Recife.  Lembra ainda o Governador Sodré 

Pereira que o próprio Rei havia incapacitado o bacharel pardo Antonio Ferreira Castro para o 

exercício de Juiz Adjunto do Juízo da Coroa.18  

O governador Duarte Sodré Pereira  demonstra surpresa ao se dar conta das pressões 

sobre si ao se recusar a nomear o bacharel pardo por parte do Rei, prometendo nomeá-lo não 

somente para Procurador da Coroa mas também da Fazenda. Tal atitude de recusa inicial 

revela que o governador desconhecia as  proporções de sua medida ao se recusar a dar posse à 

Antonio Ferreira Castro. Talvez cogitasse que o dito bacharel não teria mais influência que ele 

próprio, governador da Capitania e que sua decisão seria respeitada pelo Rei. Muitas vezes, 

como já foi anteriormente afirmado, as autoridades locais, nas questões que se referiam a 

nomeação de mestiços,  agiam diferentemente do que pregava a Coroa, recusando-os pelo 

acidente de sua cor, menosprezando o fato de que se tratava de pessoas bem formadas e com 

certa influência junto ao Reino, se assim não fosse nem seriam indicadas aos ditos cargos. 

 

3. CONCLUSÃO 

Percebe-se pelo contexto das décadas de 30 e 40 do Setecentos  que as instabilidades 

envolvendo brancos e pardos ganham estas proporções  e chegam até à Coroa porque 

envolvem indivíduos não comuns, que agora são marginalizados devido a rivalidades que 

ultrapassam a questão da cor e atingem em cheio o espaço das oportunidades a cargos e  

destaques na intelectualidade local. Este desconforto em pequenos grupos, que lançando mão 

de sua condição de branco, reclamam para si os privilégios, mesmo sem dispor da condição de 

ter estudado em Coimbra, como ocorreu  no caso do Bacharel pardo Antonio Ferreira Castro, 

mesmo sem possuir letras, estimação e merecimentos como no caso dos  Clérigos pardos da 

Irmandade de São Pedro dos Clérigos de Recife. Isso nos mostra a complexidade social de 

que era palco Pernambuco,  no período colonial,  bem como, os lugares sociais diversos 

ocupados por pardos. 
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Os Trabalhadores do Cacau: entre lutas, Sindicato, Partido e Revolução 

     Marcelo da Silva Lins 

Resumo: Esse texto pretende demonstrar parte das lutas dos assalariados agrícolas da região 
cacaueira da Bahia na década de 1930. Greves, protestos, mas também solicitações de 
fiscalização e intervenção por parte do Ministério do Trabalho, demonstram que, ao mesmo 
tempo em que os trabalhadores, através do seu sindicato, assumiam a postura de disputa e 
acirramento dos conflitos de classe, eles buscaram se utilizar da estrutura de regulamentação 
das relações trabalhistas para tentar garantir conquistas de direitos. Outro aspecto interessante 
a ser analisado é a posição de lideranças do referido sindicato que, ligados ao PCB, por vezes 
atuavam no sentido de implementação da linha política e das definições partidárias e por 
outras, lutavam para o atendimento de demandas mais imediatas dos trabalhadores por vezes 
utilizando-se da estrutura sindical oficial vigente. 
 
Palavras-chave: PCB; Sindicato; Camponeses. 
 
Abstract: This work aims to present part of rural workers fights in cocoa region in State of 
Bahia in 1930’s. Strikes, protests, and request for inspection and intervention by Work 
Ministry show that, at same time the workers, with their syndicate, took on the position of 
fight and increase of class conflict, they tried to use the structure of work laws to try to secure 
rights conquest. Another interesting aspect to analysing is the position of syndicate leaders 
linked to PCB, sometimes performed in direction to implementation of politic line and party 
definitions and, other times, fought for advert to immediate demands of workers, sometimes 
using the official syndical structure. 

 

O PCB foi Fundado em 1922, e fazendo um balanço de parte da sua trajetória fica 

evidente que o partido não tinha planejamento de um trabalho sistemático no meio rural, e 

muito menos elaboração teórica a respeito. Interessante que tal constatação aparecia 

frequentemente em seus balanços e relatórios entre as décadas de 1920 e 1930. Isso foi uma 

marca na relação dos comunistas brasileiros com tal segmento da sociedade durante boa parte 

da sua história. Conseqüentemente, o partido não conseguiu desenvolver ações de grande 

envergadura no meio rural até final da década de 1940.  

Em 1934, já com Antonio Marciel Bonfim, o célebre Miranda, como Secretário Geral 

o partido avaliava que as massas trabalhadoras das cidades e dos campos estavam em decidida 

ofensiva por melhores condições de vida e trabalho, ainda assim, reconhecia avanços e 

debilidades do trabalho do partido no meio camponês:  

 

(...) temos bases camponesas em todas as regiões de concentração e em diversas 
outras regiões. Porém ainda não elaboramos um material para o P. sobre o nosso 
trabalho no campo; ainda não asseguramos às nossas organizações no campo, não 
esclarecemos as confusões sobre o trabalho camponês. A comissão camponesa não 
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funciona, e elaboramos pouco material sobre este nosso domínio de trabalho. Isto 
reflete nossa incompreensão do caráter da revolução, e falta de perspectiva diante 
da situação de lutas numerosas e combativas no campo. (...) Não estamos em 
passividade absoluta no trabalho camponês, mas estamos com muitas debilidades 
que devemos romper.1  

 

Em julho de 1934 realizou-se a Conferência Nacional, e no informe lido por Alencar, 

na verdade José Caetano Machado, sobre a questão agrária, um conjunto de posições um tanto 

confusas foram levantadas para o debate. Das várias camadas existentes no campo, a base 

fundamental do partido deveria ser os assalariados e semi-assalariados agrícolas. Enquanto 

que para os terceiros, meeiros, lenheiros, posseiros, colonos, peões de estância, vaqueiros (que 

vivem de seu salário e de sua quarta), defendeu a organização de todos na mesma organização 

sindical, e que o Partido deveria estar aberto a todas essas camadas, inclusive “camponeses 

pobres e médios podem fazer parte do partido com um tempo de estágio”. No mesmo informe, 

levantou a necessidade de organizar Comitês de Frente Única, que congregariam “desde 

assalariados agrícolas até camponeses ricos.” Pois estes estariam “numa proporção de 50% 

numa situação de miséria, devido as tarifas, impostos, etc (...)É fácil organizar a frente única 

entre os assalariados agrícolas e os camponeses ricos, pois eles tem suas reivindicações 

comuns”.  

Houve intensa polêmica com relação a definição e diferenciação das classes no campo. 

Alguns delegados manifestaram-se contrários a entrada dos camponeses no partido. Também 

houve intenso debate sobre quem deveria fazer parte do sindicato de trabalhadores agrícolas. 

Para alguns, somente os elementos assalariados; enquanto para outros, poderia ser ampliado 

para os demais setores da população rural não proprietários de terras.2 A confusão reinante 

entre os quadros do PCB refletia a sua dificuldade de compreender o papel dos camponeses 

nos marcos teóricos do marxismo que acreditavam seguir.  

Outra polêmica foi com relação ao cangaço, visto por Martins, integrante do Comitê 

Central, como “elementos que lutam contra a opressão, mas que uma longa permanência no 

cangaço faz com que percam suas características de camponeses. Devemos nos ligar a eles 

concentrando-nos nos melhores”.3 E o delegado Mauro, acrescentando à formulação de 

Martins, defendeu a tese de que os métodos do cangaço persistiam por falta de partido e de 

sindicatos de assalariados agrícolas. Ou seja, a persistência de indivíduos no cangaço era 

atribuída ao partido por este não organizar e dirigir as lutas camponesas. 

                                                 
1  Carta assinada por Miranda em nome do Bureau Político Nacional ao Bureau Sul Americano em 04/07/1934. 

CEDEM/UNESP, Fundo IC. 
2  “Atas da 1ª Conferência Nacional.” Julho de 1934. CEDEM/UNESP, Fundo IC. 
3  Idem 
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Essa interpretação com relação aos camponeses e cangaçeiros era uma característica 

do momento em que o partido estava atravessando. Foi quando se intensificaram os 

chamamentos para a revolução imediata. Acreditava-se que havia uma marcha acelerada do 

Brasil para uma crise revolucionária e nesse sentido os cangaceiros eram vistos como mais 

um movimento espontâneo que demonstrava o nível de insatisfação das massas camponesas 

no nordeste. 

Quando estava em Moscou, em outubro de 1934, com o núcleo central da direção 

nacional do PCB, Miranda, Secretário Geral, passou um informe, que ao referir-se ao 

movimento camponês falou em início da luta armada através movimento guerrilheiro: 

 

Os guerrilheiros cangaceiros fazem chamamentos à luta, unificam os camponeses 
pobres e lutam pelo pão e pela vida. O governo já não está em condições de vencer 
esse movimento. Já não são pequenas insurreições camponesas, contra as quais 
bastava dirigir uma centena de soldados. Numa só província da Bahia os 
guerrilheiros constituem destacamentos de umas 1500 pessoas armadas de 
metralhadoras, providas de caminhões, etc. (...) Lampião e seus partidários são 
guerrilheiros cujo nome e façanha correm de boca em boca, como atos arrojados de 
defensores da liberdade, defensores da vida do camponês (...) que busca o Partido 
cuja autoridade cresce também no campo.(QUEIRÓS, 1934. apud VIANNA, 1992) 

 

A partir de julho de 1935, o jornal A Classe Operária publicou vários artigos sobre o 

movimento camponês e o cangaço. Sempre noticiando as péssimas condições de vida dos 

moradores da zona rural e as iniciativas de organização.  

O partido formulou diferentes estratégias para as diferentes classes que compreendiam 

existir no campo. Uma ação mais institucionalizada para os assalariados rurais, setor que o 

partido deveria priorizar as suas ações na região, pois os mesmos eram proletários e deveriam 

ser organizados através dos sindicatos. E para as outras categorias, meeiros, posseiros, 

foreiros, etc., organização em ligas ou associações. E uma terceira linha de ação voltada para 

os elementos tidos como possíveis guerrilheiros, ou seja, os cangaceiros, que o partido deveria 

procurar estabelecer relações para tentar politizá-los e transformá-los em elementos 

revolucionários.  

 Foi justamente entre 1934 e 1935 que o PCB adotou nova tática com relação ao 

movimento sindical. Se anteriormente criticava a participação nos sindicatos e entidades tidas 

como “Ministerialistas”, a partir desse momento passou a buscar alianças com outras 

correntes consideradas como “democráticas e antifascistas”, o que contribuiu para uma maior 

aproximação do partido com o meio sindical. “Dessa forma nos fins desse ano e começos de 
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1935, já contava com um bom número de simpatizantes e/ou adesistas”.(FONTES, 1982, 

p.168)  

 Em 1934, em Pirangy, na época distrito de Ilhéus, atualmente município de Itajuípe, 

foi fundado o Sindicato dos Empregados Agrícolas de Ilhéus (SEA- Ilhéus), tendo como 

principal liderança desse processo, Joaquim Cunha Filho, um sergipano, natural de 

Itabaianinha, que mudou-se para a região aos dezesseis anos de idade, fugindo da seca e da 

miséria, empregando-se como trabalhador rural. (LUCAS, 1968) Aprendeu a ler e escrever 

por esforço próprio, sem freqüentar escola e posteriormente, foi funcionário da estrada de 

ferro Ilhéus-Conquista, onde entrou em contato com o movimento sindical, as leis trabalhistas 

e o PCB. Trabalhava como administrador de fazenda para a Steveson & Cia – empresa que 

atuava na região com produção e comércio de cacau, possuidora de fazendas com grande 

número de trabalhadores – no que seguia uma tendência, ou pelo menos uma intenção, do 

partido de priorizar as suas ações no meio rural nas áreas de maior concentração de 

assalariados agrícolas. 

 Após sua fundação, o sindicato tentou se oficializar junto ao Ministério do Trabalho, 

sem êxito, pois a legislação em vigor não permitia o registro de sindicatos de trabalhadores 

rurais. As principais frentes de luta do Sindicato dos Empregados Agrícolas tinham um 

caráter fortemente classista, sendo possível percebê-lo nas notícias de jornal e em alguns 

panfletos onde constam parte das suas reivindicações, principalmente a defesa da jornada de 

trabalho de oito horas e o fim da extorsão nas dispensas e barracões.  

 

Já novas esperanças nos surgem no campo da luta que nos empenhamos para a 
grandeza e defesa de nossa classe. 
As leis que nos garantem e que até então viviam imersas no esquecimento pela 
ignorância de muitos e fraqueza de outros pela falta de união, já estamos sentindo o 
efeito. Procurem verificar e hão de saber provavelmente, que muitas fazendas onde 
todos os empregados são sindicalizados, estão dando oito horas de serviço diário 
em cumprimento da lei, pagando melhores salários e melhorando os preços das 
despensas.4  

  

 Constantemente o sindicato fazia referências às “Leis Trabalhistas”, numa 

demonstração de crença na possibilidade de avanços sociais através do uso do aparato 

institucional governamental como forma de pressionar os fazendeiros. Por isso, diversas vezes 

solicitaram intervenção da Inspetoria do Trabalho para intermediar os conflitos. Tanto que, no 

mesmo panfleto acima descrito, continha um aviso no rodapé alertando aos fazendeiros que 

deviam procurar “o sr. Raul Queiroz, funcionário da Inspetoria do Trabalho,  que está na 

                                                 
4  “Companheiros dos Campos.” Banco do Pedro, Ilhéus. 08/04/1935. Processo 171 do TSN. AN.  
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zona, montando o serviço de registro de trabalhadores, e já traz os respectivos livros; é bom 

regularizarem-se para não cair na multa”. 

  Em 25 de abril de 1935 o Jornal Ilheense Diário da Tarde publicou na íntegra o 

telegrama enviado pelo SEA-Ilhéus/Pirangy: 

 

O Sindicato dos Empregados Agrícolas compreendendo justas as reivindicações das 
massas trabalhadoras das fazendas, chama a atenção da imprensa para a situação 
cada vez mais aflitiva dos trabalhadores duramente escorchados pelos processos de 
fornecimento de gêneros alimentícios através das dispensas patronais. Os artigos de 
primeira necessidade são sempre de qualidade inferior, vendidos por preços 
correntes das praças vizinhas e além disso com o peso ilegal. O empregado 
trabalha 9 a 10 horas por dia, sem direito a extraordinários, ganhando salário 
insignificante que é todo absorvido pela compra de mercadorias da pior espécie e 
custo elevado. Esse órgão prestará grande serviço a vida dos trabalhadores 
agrícolas noticiando o fato. 

Atenciosas saudações.5  
 

 Esse telegrama deixa claro que ainda permaneciam firmes na região cacaueira 

da Bahia os aparelhos de dominação coronelistas, usados tradicionalmente, através dos quais 

o trabalhador nunca conseguia se ver livre da dívida contraída na dispensa do fazendeiro e 

era, por esse motivo, impedido de se desvincular do trabalho, numa relação de semi-

escravidão por dívida.  

Como, apesar da alta concentração de assalariados agrícolas, constantemente tinham-

se notícias de escassez e falta de mão de obra para a lavoura, não tardou aos fazendeiros 

temerem a ação do Sindicato e a mobilização surtir eleito.  

 A campanha se ampliou, tendo o sindicato desenvolvido-a através de um trabalho de 

mobilização corpo a corpo, com visitas às fazendas, que surtiu efeito. E alguns fazendeiros 

fizeram questão de se adiantar e tomar medidas, cedendo às pressões. O Coronel Avelino 

Fernandes chegou a proibir que seus administradores tivessem dispensas nas fazendas. A 

repercussão parece ter sido muito boa, pois menos de quinze dias depois o mesmo Coronel e 

mais D. Laura Pimentel Lavigne anunciaram que adotaram em suas fazendas a jornada de oito 

horas de trabalho.6 

No meio desses conflitos que se prenunciavam, a Inspetoria do Trabalho anunciou o 

envio de um funcionário para a região cacaueira da Bahia para apurar os fatos. Essa notícia 

chamou a atenção dos Fazendeiros que pressionaram a Associação dos Agricultores, entidade 

que reunia os proprietários de terras, para que fossem tomadas providências.  

                                                 
5  Diário da Tarde. Ilhéus. 25 de abril de 1935, p.3. 
6  Diário da Tarde. Ilhéus. 04 de junho de 1935 e Diário da Tarde. Ilhéus. 15 de junho de 1935. 
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A movimentação causada pelas ações do Sindicato começava a interferir na vida 

político-partidária da cidade. Um dos líderes da oposição ao prefeito, o Coronel Misael 

Tavares, fazendeiro e negociante, dono de uma das maiores fortunas do município, diante da 

polêmica que estava sendo criada em torno da campanha iniciada pelo sindicato, fez questão 

de se manifestar, e proibiu as dispensas nas suas fazendas. Tal notícia foi assim anunciada 

pelo sindicato, através de telegrama enviado a imprensa, com certa dose de ironia: 

   

Pirangy, 21. O Coronel Misael Tavares proibiu terminantemente dispensas nas suas 
fazendas. O Sindicato dos Empregados Agrícolas agradece ao gesto nobre e espera 
também que o grande capitalista conceda oito horas de trabalho e a liberdade de 
sindicalização aos seus assalariados. 

Saudações Proletárias. A Diretoria. 7 

  
Percebendo o nível de mobilização que os trabalhadores estavam almejando, 

aumentando inclusive o leque das reivindicações, ampliando-as para o aspecto político, 

exigindo a liberdade de sindicalização, e pelas pressões recebidas dos fazendeiros, a 

Associação dos Agricultores de Ilhéus tomou algumas providências no sentido de se 

contrapor à mobilização dos trabalhadores. Convocou uma assembléia geral, que discutiu a 

questão e cedeu em parte às reivindicações, ficando explícito o reconhecimento da 

representatividade e poder de mobilização do sindicato, sendo assim deliberado: 

 

(...) ficou assentado pela assembléia recomendar a todos proprietários agrícolas a 
adoção em suas propriedades, como alguns já o fizeram, da jornada de oito horas 
de trabalho, em cumprimento das leis sociais vigentes. 
(...) pedindo também aos fazendeiros que modifiquem, em beneficio dos 
trabalhadores, as tabelas nas dispensas.(...)isso vem ao encontro do que vem 
pleiteando decididamente o Sindicato dos Empregados Agrícolas, que hoje é o 
interprete legitimo das aspirações de sua classe(...)8 
 

Poucos dias após a assembléia, uma Nota Pública dirigida “aos seus associados e a 

todos os lavradores em geral”, a Associação dos Agricultores de Ilhéus deixou claro que os 

fazendeiros estavam cedendo por estarem também preocupados com o movimento e sua 

possível ligação ideológica.  

 

(...) regularizas, em definitivo essas relações de trabalho, entre patrão e empregado. 

Isso principalmente, para evitar que lutas e movimentos injustificáveis, venham a 
produzir desharmonias (sic) e tendências anarquistas no seio dos trabalhadores, 
neste instante, de crise aguda que todos atravessamos – movimentos aliaz, (sic) que 
poderiam causar prejuízos consideráveis. 9   

                                                 
7  Diário da Tarde. Ilhéus. 22 de junho de 1935, Capa. 
8  Diário da Tarde. Ilhéus. 15 de julho de 1935, Capa. 
9  Diário da Tarde. Ilhéus. 18 de julho de 1935. Matéria da capa, com manchete dando destaque. 
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 Sobre o que os fazendeiros chamaram de “anarquista”, cabe salientar que o sindicato 

chegou a manifestar publicamente suas opções ideológicas, inclusive através de publicação de 

alguns panfletos que refletem a ligação de alguns de seus dirigentes com o PCB. 

 

(...) As dificuldades sempre crescentes para a aquisição do pão cotidiano, vem 
preocupando, há muito tempo, aos homens em todos os paises. 
Nas cidades, uma multidão maltrapilha, faminta e sem trabalho, segue o caminho 
da miséria e do vício. (...) 
Então, é neste momento angustioso que os sonhos dos Socialistas concretizam-se 
tornando-os, em realidade. No Socialismo está a salvação dos povos. 
O movimento Socialista como um enorme (ilegível) abalou os andamentos dos 
demais regimes, abrindo aos povos novos horizontes. (...) 
É o carro (ilegível) da evolução que passa; reflexo luminoso da (ilegível) Universal 
que projecta pra mentes dos homens de boa vontade, iluminando-os para seguirem 
no caminho do bem coletivo. 
O SINDICATO DOS EMPREGADOS AGRICOLAS é fruto desse movimento. (...) 
Sendo os OPERÁRIOS AGRICOLAS as colunas da lavoura do Município de Ilhéus 
é, portanto o principal fator do seu desenvolvimento, uma vez que Ilhéus é 
essencialmente agrícola. (...) 
Unamo-nos, para a grandeza da nossa CLASSE, que é a da lavoura. 
Sendo a lavoura a principal riqueza do nosso Brasil, procuramos, pois, engrandecê-
la, transformando a nossa fraca classe em CLASSE FORTE E EDUCADA, que fará 
a grandeza de uma Pátria feliz e próspera. 
Banco do Pedro, (Ilhéus) 22 de junho de 1935. 
A Diretoria10 

 

Mas os conflitos não pararam por aí. Mesmo dando a entender que a entidade dos 

fazendeiros cedeu às pressões, nem todos os fazendeiros se mostraram sensíveis a tais 

questões. Chegaram a acontecer greves em fazendas, como a ocorrida na propriedade do Sr. 

Anacleto Alves da Silva, organizada pelo Sindicato, levando o referido fazendeiro a convocar 

as autoridades do município a tomarem providências alegando: “os homens que vinham 

executando minhas ordens haviam paralisado todo o trabalho, alegando que tinham sido 

aconselhados por um Sr. Joaquim Cunha Filho a tomarem tal atitude. (...)”.11  No contexto 

dessa greve, o SEA voltou a chamar a atenção da Inspetoria do Trabalho e propôs a 

convocação da Convenção Coletiva do Trabalho como forma de sanar o conflito.12   

Paralelamente às atividades do SEA, o Partido desenvolveu algumas ações no sentido 

de organizar os trabalhadores rurais e camponeses. Foi organizada uma “Brigada Camponesa” 

que coordenava as ações no meio rural e que estabelecia a relação entre os membros do 

partido que atuavam nas fazendas e os órgãos de direção. 

                                                 
10  SEA/Ilhéus. Aos empregados das fazendas. Banco do Pedro. 22 de junho de 1935. Processo 171 do TSN. 

AN.  
11  Diário da Tarde. Ilhéus. 19 de julho de 1935. 
12  Diário da Tarde. Ilhéus. 22 de julho de 1935. 
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O SEA atuava em ações legais, e em vários momentos assumia uma postura 

“ministerialista” solicitando o reconhecimento junto ao Ministério do Trabalho e direcionando 

as suas ações no sentido de exigir o cumprimento e a extensão da legislação trabalhista para 

os trabalhadores rurais. Mas deve-se levar em conta que ao mesmo tempo em que adotou tais 

posições, também fez a defesa aberta do movimento socialista e colocou-se como instrumento 

desse processo de construção de uma nova ordem. Paralelamente, a “Brigada Camponesa” se 

encarregava de organizar o partido e difundir a tese da necessidade imediata da luta 

revolucionária.  Em documento enviado a Ariston, a direção regional alertava:  

 

Saiba (...) que estamos as portas da Revolução Operária e Camponesa, e que as 
massas do Brasil já estão radicalizadas nas lutas (...). Os camponeses são 
necessariamente indicados para papel da mais absoluta importância, nas lutas que 
se devem ferir, desde já, e que se deflagrarão audaciosamente, muito breve, de 
modo decisivo.13  

A orientação do partido para o trabalho das Brigadas no campo era no sentido de criar 

células e Comitês Camponeses formados por elementos de várias células. Cada célula deveria 

formar sua própria “Brigada de Guerrilheiros” com o maior número possível de elementos 

armados, que deveriam estar dispostos a “responder imediatamente a toda palavra de ordem 

do P., que chegue a qualquer momento”.14 Nesse período, o Partido reforçava a tese da 

aliança com os grupos armados existentes, e também na região, onde os militantes estavam 

orientados a entrar em contato com os chefes de bandos armados existentes e discutir com 

eles a necessidade da revolução.  

                                                

 Aqui vemos a reprodução da tese debatida em âmbito nacional sobre os cangaceiros. 

Vale salientar que a existência de tais grupos armados nas fazendas da região cacaueira do sul 

da Bahia nunca esteve ligada ao chamado “banditismo social” e sim ao coronelismo que se 

estendeu na região durante boa parte do século XX, onde os fazendeiros, nem sempre 

possuíam o título da Guarda Nacional e, ainda assim, se intitulavam “Coronéis”, e 

contratavam jagunços e pistoleiros para atuarem como força armada de controle pessoal, 

acionada geralmente para resolver questões fundiárias no chamado caxixe. 

Inicialmente essa orientação de luta armada e guerrilha rural era difundida em 

documentos de caráter interno, contudo, acreditando que a revolução era iminente e 

aumentando o nível de organização partidária na região, passou a ser assunto pregado 

abertamente. Em meados de 1935 saiu um panfleto do partido na região, intitulado 

 
13  PCB: Caro Cp. Miguel Justo. Ilhéus, 22/06/1935, Processo 171 do TSN. AN.  
14  PCB: Como aplicar as tarefas. Ilhéus. Documento assinado por Frederico (Nelson Schaun) em 20/06/1935. 

Processo 171 do TSN. AN.  
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“Companheiros Camponeses” convocando as massas rurais à mobilização e a realização das 

seguintes “tarefas imediatas”: 

 

(...) em face do amadurecimento da revolução no Brasil, de sorte que não é mais 
possível esperar ou deter a onda de greves e lutas do proletariado do Brasil, pela 
conquista de seus direitos, é urgente que os camaradas apliquem estas tarefas 
imediatas: 

1- Organização em todas 
as fazendas, células de camponeses (assalariados agrícolas, rendeiros, meeiros, 
contratistas, pequenos e médios agricultores), com o maior número possível de 
elementos.  
2- Plantear dentro dessas 
células, todas as questões do campo e as reivindicações das massas trabalhadoras, 
exploradas e oprimidas: aumento de salários, garantia de salários, para homens, 
mulheres e jovens; seguro social, escolas obrigatórias e gratuitas, em todas as 
fazendas, médicos e remédios também gratuitos, para todos os trabalhadores etc. 
TOMADA DAS TERRAS PELOS TRABALHADORES E MÉDIOS AGRICULTORES. 
3- Mostrar a todos que 
devem possuir armas e munições, quanto mais possível mais útil, e tomar as armas e 
as munições dos grandes senhores chefes de bandos e opressores dos trabalhadores. 
Tudo para uma luta armada, geral, forte e decidida, de guerrilhas, contra os 
grandes ocupantes de terras e exploradores. Lutas que devem ser logo preparadas, 
concretamente, para arrebentarem em muitos pontos ao mesmo tempo.15 

 
 Com esse panfleto e a partir dele, o partido passou a pregar a ação armada imediata.  

Também lançou um outro panfleto com o mesmo teor, contudo dirigido não apenas aos 

camponeses e as massas rurais, e sim a todos que consideravam explorados e oprimidos, e 

principalmente a todos os trabalhadores das cidades e dos campos, das consideradas empresas 

fundamentais: estiva, docas, estrada de ferro, estradas de rodagem, conclamando a “luta por 

pão, terra e liberdade”, e ressaltava a importância do movimento ser liderado pelo Partido 

Comunista. 16 

 Interessante aqui refletir a respeito das ações desenvolvidas pelo SEA e 

particularmente em se tratando da presença de militantes do PCB no mesmo. Fica claro que a 

história do PCB, ou de qualquer outro partido, não pode ser contada apenas a partir das suas 

mudanças na linha política, nas resoluções dos seus congressos ou nas atas das direções 

partidárias, ou seja na documentação oficial existente. Existe uma relação entre tais tipos de 

documentos e as atividades concretamente desenvolvidas, contudo não expressam a ação 

efetivamente desenvolvida, pois a ação é movida também a partir dos conflitos reais e nem 

sempre as bases partidárias conseguem implementar as decisões como a direção pretende. 
                                                 
15  PCB: “Companheiros Camponeses.” Ilhéus-BA. Processo 171 do TSN. AN. Provavelmente entre junho e 

julho de 1935, pois foi a partir desse período que os panfletos dirigidos aos trabalhadores rurais passaram a 
convocar a luta armada imediata.     

16  PCB: “Aos Explorados e Oprimidos, A Todos os Trabalhadores das Cidades e dos Campos, Levantemos em 
Lutas Por Pão, Terra e Liberdade.” Documento assinado pelo CL do LS do CR da Ba, PCB (S. da IC), Ilhéus, 
junho de 1935. Processo 171 do TSN. AN.  
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Não pretendo aqui ressuscitar a dicotomia, base versus direção partidária, que não 

compreendo ser real.    

 Os militantes do PCB ao defenderem a ação a partir das estruturas oficiais do 

sindicalismo ministerialista não significa que estavam abrindo mão de suas perspectivas 

partidárias, ou ainda, que estavam rompendo com as diretrizes apontadas pelas direções. 

Tanto que ao lado das atividades do SEA, existiam as ações das “Brigadas”.  

 Tal compreensão ajuda a pensar também as atividades do SEA, suas relações com a 

classe trabalhadora e sua tentativa de institucionalização. Naquele momento, não havia 

nenhum aparato legal que regulamentasse o trabalho no campo, e aquilo que pareceria uma 

camisa de força para o conjunto da classe trabalhadora, para aqueles trabalhadores do campo 

da região cacaueira da Bahia parecia ser o caminho mais curto e mais rápido para a obtenção 

de garantias e direitos sociais. O que não significa que aqueles trabalhadores estavam com 

isso abrindo mão de sua identidade de classe, seus desejos de transformação social. O mesmo 

pode ser dito do PCB que não deixou de defender a revolução, o socialismo e todas as suas 

bandeiras de luta.  
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Expropriação do campesinato e resistência no Médio São Francisco Baiano (1970-2000) 

 

Ely Souza Estrela*  

 

Abstract 
 Due to policies development implemented by the federal government,  from 1940,  the Valley 
of San Francisco, was seen as an important agricultural frontier and their land have become 
coveted, resulting in the expropriation of the peasantry. The peasant resistance led to creation, 
at the end of 1970, of Landless Workers Movement, the indigenous emergency, and the rural 
black Quilombola communities and the Federations of Pasto Fund, topics discussed in this 
work. 
Keywords: Submidlle São Francisco, conflit, peaseant resistence. 
Palavras-chave: Médio São Francisco, conflitualidade, resistência camponesa 

 

Entre os anos de 1950 a 1990, o Vale do Rio São Francisco, tradicionalmente 

marcado pela concentração fundiária1 e pelas relações de posse e de agregacia, presenciou um 

intenso processo de “fome de terra”, resultando na expropriação do campesinato que ali vivia 

secularmente. Convém chamar atenção, entretanto, que não pretendo, aqui, analisar o 

processo de expropriação e da resistência camponesa em todo o Vale. A pesquisa em curso 

alcança apenas algumas localidades do Médio São Francisco baiano, área compreendida entre 

os municípios de Carinhanha/Malhada a Juazeiro/Casa Nova.  

De modo geral, no Vale salientam-se três domínios: a catinga, os brejos e a berada. 

Neste último, encontravam-se (encontram?) os lameiros - áreas inundáveis e férteis -, 

compostos também pelas ilhas e crôas que se destacam do espelho d’água do Velho Chico. 

De modo geral, catingueiros, brejeiros e beraderos tinham acesso a terra através de formas 

seculares – a posse, a agregacia, o foro e a moradia sob condição -, em estreita relações com 

fazendeiros, em geral, absenteístas que açambarcaram as terras devolutas, arvorando-se em 

proprietários. Para garantir a sobrevivência, praticamente todos recorriam a pluriatividade.   

A chamada modernização conservadora do campo, no que toca ao Vale do Rio São 

Francisco, consubstanciou-se através de política públicas, que se não significaram ponto de 

inflexão no sentido de atender amplas demandas dos moradores da região, rompendo com seu 

                                                 
*  (Doutora em História Social – PUC/SP). Professora Adjunta da Universidade do Estado da Bahia – 

Departamento de Ciências Humanas – Campus V. elyestrela@hotmail.com 
1  O índice de Gini da região registra alta concentração. Tomando por base a classificação de Lourival Câmara, 

doze dos dezoito municípios do Médio São Francisco (66,67%) apresentam um grau de concentração “forte a 
muito forte”. Destes destacam-se os municípios de Barra, Sítio do Mato e Malhada com 0,959; 0,928 e 0,910, 
respectivamente. Estes três municípios situam-se à margem do rio São Francisco, localização historicamente 
disputada pelos grandes proprietários de terra. Germani, Guiomar Inez et al. Acesso à terra e desenvolvimento 
territorial no semi-árido nordestino. CD, Salvador: NRI, UFBA, UFRB, UFC. 
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isolamento e com a enorme pobreza, possibilitaram a criação de uma série de medidas que 

culminaram com a inserção da região no circuito nacional de produção, abrindo-a, inclusive, 

ao capital monopolista, representado, sobretudo, pelo agronegócio.  

Pode-se afirmar que foi em fins dos anos 40 do século passado, que as políticas 

voltadas para o desenvolvimento do Vale passaram a ser implementadas. Exatamente, em 

1948, para cumprir preceito constitucional, criou-se a Companhia do Vale do São Francisco 

(CVSF). Recebendo o organismo dotação orçamentária de 1% da renda nacional, voltada às 

áreas de saúde, educação, transporte, energia, controle da utilização das águas, 

desenvolvimento da irrigação, reflorestamento e defesa dos interesses coletivos, inclusive pela 

desapropriação das áreas necessárias. Articulada à Superintendência do Desenvolvimento do 

Nordeste – SUDENE –, criada uma década depois, a CVSF, que seria mais tarde substituída 

pela Superintendência do Vale do São Francisco – SUVALE –, criada em 1967, e tempos 

depois pela Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco – CODEVASF (criada 

em 1974), implementou vários projetos que, sem dúvida, resultaram na criação de obras de 

infra-estrutura e de pólos de desenvolvimento como, por exemplo, o de Juazeiro/Petrolina, 

Pirapora/Jaíba. 

 Alem dessas medidas, a criação da Companhia Hidroelétrica do Rio São 

Francisco, em 1945, ensejou a construção das Hidrelétricas de Três Marias (Minas Gerais), 

Paulo Afonso (Bahia, Sobradinho (Bahia), Itaparica (Bahia/Pernambuco) e Xingo 

(Bahia/Pernambuco/Sergipe). A atuação da Chesf na região representou traço marcante de 

desenvolvimento, resultando na intensificação da expropriação dos atingidos pelas barragens. 

Localizada na área em estudo, a Represa de Sobradinho provocou o deslocamento de aproxi-

madamente 72 mil pessoas e, além da construção das sedes municipais das cidades submersas 

(Casa Nova, Sento Sé, Pilão Arcado e Remanso), ensejou a criação de vários núcleos de 

povoamento localizados próximos à borda do lago recém formado. Voltado para atender 

também os atingidos, o Incra em convênio com a Chesf criou o Projeto Especial de Coloniza-

ção Serra do Ramalho (PEC-Serra do Ramalho), um dos últimos projetos de colonização 

implantando durante o regime militar e  que têm recebido inúmeras críticas, tanto de morado-

res, quanto de técnicos.  Próximo ao município de Serra do Ramalho (exatamente às margens 

do Rio Corrente), criou-se também o Perímetro Irrigado Formoso. Separado do Projeto de 

Serra do Ramalho, apenas pela BR Brasília - Ilhéus, o Projeto Formoso evidencia a sele-

tividade do espaço, bem como os equívocos da política de irrigação no Vale do São Francisco. 

Convém salientar também que a construção de Brasília (em meados de 1950) teve 

importância fundamental para a integração das regiões sanfranciscanas aos centros mais 
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dinâmicos do estado da Bahia, bem como de outros pontos do país, pois exigia mão-obra e 

matéria-prima, provocando a necessidade de meios de comunicação entre os estados do 

Nordeste e o centro Oeste.  

Esse conjunto de mudanças rompeu o secular isolamento da região, mas se mostrou 

ineficiente no combate à pobreza e ao “atraso” de amplos setores da população ribeirinha, 

merecendo, portanto, críticas de estudiosos da região. Na verdade, conforme salienta Luciene 

Rodrigues, persistem a hierarquização social e a desigualdade de condição de vida entre 

segmentos da população, tanto em áreas rurais quanto urbanas. Para a autora, ao contrário de 

diminuir as desigualdades sociais na região, a ação do Estado “contribuiu para o 

fortalecimento da burguesia e a criação de uma classe média no setor de serviços” (Rodrigues, 

1998, p. 23). Além do mais, esses projetos foram incapazes de gerar número significativos de 

empregos, retendo a mão-de-obra antes dedicada à agricultura de subsistência. Pelo contrário, 

gerou  expropriação, obrigando os camponeses à experiência da migração. Os campos 

"limpos" do trabalho camponês dariam lugar à soja, ao cultivo irrigado, à produção 

algodoeira, a pastagem e a área de reserva de valor de latifundiários e do agronegócio.   

 No entanto, é a partir da década de 70 do século passado que se destaca uma 

maior intervenção governamental no MSF por meio da construção de rodovias e da 

implantação de projetos de irrigação. Neste diapasão, em princípios de 1970, foi criado o 

PROVALE (Decreto Lei nº 1.207, de 07. 02.1972) com o objetivo de modernizar e dinamizar 

a região. Dentre outros aspectos, o projeto priorizava a proteção das margens e melhoria da 

navegabilidade do rio São Francisco; obras de urbanização, infra-estrutura social e de 

saneamento; implantação de projetos de reflorestamentos e de irrigação; criação de parques 

nacionais; e construção de rodovias. Destacando-se a BR-242 que liga Barreiras a Ibotirama. 

A construção da ponte sobre o rio São Francisco, em fins de 1980, foi outra importante 

medida que resultou em desenvolvimento para o Médio São Francisco baiano, uma vez que 

permitiu a interligação entre Salvador (bem como as demais capitais de Nordeste)  e Brasília. 

A construção da rodovia Brasília-Ilhéus, passando pela cidade santuário de Bom Jesus da 

Lapa, propiciou também desenvolvimento à região, pois é por esta rodovia que grande parte 

dos grãos produzidos em Barreiras e adjacência é exportado.  

Convém salientar que a instalação do agronegócio, no Médio São Francisco, em 

muitos casos, era fictícia. A criação das empresas agropastoris ou agroindustrias funcionava 

mais como forma de transferência de renda, via empréstimo das agências de fomento, para 

setores empresariais ou fazendeiros ligados aos grupos de poder do Nordeste ou do centro-sul, 
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quando não tinham a clara pretensão da especulação com a terra pura e simplesmente. 

Algumas empresas sequer chegaram a funcionar2 e outras faliram logo após sua implantação3.  

Contudo, a partir de meados da década de 70 do século passado, quando o regime 

militar dava sinais de exaustão, posseiros, agregados, foreiros, rendeiros e moradores de favor 

e as comunidades de fundo de pasto4, apoiados por entidades ligadas ao clero progressistas 

(no caso do São Francisco destacam-se a Comissão Pastoral da Terra (CPT) e Fundação de 

Desenvolvimento Integrado do São Francisco (Fundifran), passaram a resistir à tomada de 

suas terras. Então, a região foi marcada pelas tensões e conflitos envolvendo fazendeiros, 

grileiros, posseiros, antigos agregados e, em alguns casos, estes e as agências do Estado, 

como, por exemplo, a Codevasf e a Companhia Hidrelétrica do São Francisco (Chesf).  

Conflitos Fundiários –Área de atuação da Fundifran (Diocese de Barra/Médio São Francisco) – 1971/2000 

Município Área de Conflito Assessoria/Apoio 

Barra  Barro Vermelho/Mangal (PA) Fundifran 

Barra Porto de Palha  Fundifran 

Barra Itacutiara (PA) Fundifran 

Bara Boa Vista do Procópio CPT 

Barra/Ibotirama (Muquém)  Pixaim Fundifran/CPT 

Bom Jesus da Lapa Comunidade Q Rio das Rãs Fundifran/CPT 

Bom Jesus da Lapa Araçá-Cariacá (PA-CQ) CPT 

Malhada Parateca e Pau D’Arco CPT 

Morpará Retiro da Picada Fundfiran 

Morpará/Ibotirama Fazenda Santa Clara Fundifran 

Morpará Fazenda Almas Fundifran 

Oliveira dos Brejinhos Comunidade Fundo de Pasto Fundifran 

Paratinga Riacho dos Porcos (PA) Fundifran 

Xique-Xique  Ilha de Miradouro Fundifran/CPT 
Fonte: Arquivo da Fundfiran e da CPT (Regional Bahia/Sergipe) 

Elaboração: Ely Estrela 

As disputas entre grileiros e pequenos posseiros provocaram, em 1977, o assassinato 

do advogado Eugênio Alberto Lira da Silva. Tal qual na obra ficcional de Gabriel Garcia 

                                                 
2  Caso da Empresa Camaragibe instalada em Juazeiro-Bahia.  
3  Caso da Empresa Roriz instalada no município de Bom Jesus da Lapa. 
4 O Fundo de Pasto se caracteriza pela prática da criação extensiva de caprinos e ovinos em áreas 

compartilhadas ou de uso comunitário. Alem de praticar a agricultura de subsistência no período chuvoso, a 
unidade familiar mantém a produção, o manejo e a comercialização do rebanho. Para Angelina Garcez (1997, 
148), o sistema tinha grande incidência no Nordeste do estado (municípios de Juazeiro, Monte Santo, Euclides 
da Cunha, Geremoabo e Senhor do Bonfim). Atualmente, o sistema esta confinado em pequenas faixas nas 
quais predomina a escassez de água e o bioma caatinga e dominante. Na região de caatinga, o Fundo de Pasto 
encontra-se nos municípios de Oliveira dos Brejinhos, Brotas de Macaúbas, Canudos, Uauá e Casa Nova. No 
cerrado encontra-se no município de Buritirama, localizado no Oeste baiano.  
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Márquez (Crônica de uma morte anunciada), o assassinato de Lira era esperado por toda a 

população do município de Santa Maria da Vitória (região do Vale do Rio Corrente, afluente 

do São Francisco), pois vinha sendo anunciado sem meias palavras pelos fazendeiros-

grileiros, seus desafetos. O jovem advogado não se rendeu e morreu com um tiro na testa.  

Em 1986, um diretor da Fundação de Desenvolvimento Integrado do São Francisco, 

Josiel Lima (o Jota), foi assassinado no município de Barra-Ba, pois vinha dando assistência 

aos posseiros em luta contra fazendeiros-grileiros, com base no atual município de Muquém 

do São Francisco. Em 1989, no mesmo município, o posseiro Manuel Dias foi assassinado 

depois de se confrontar com os fazendeiros-grileiros. Logo depois, pelo mesmo motivo 

Antônio Pereira de Oliveira, o Pelé, sofreria atentado.  

Em outros municípios da região, as tensões e conflitos foram constantes no mesmo 

período. Em Bom Jesus da Lapa, exatamente no vale do Rio das Rãs (afluente do São 

Francisco) houve registros de conflitos pela posse de terras envolvendo remanescentes dos 

mocambos (como são denominados na região as terras quilombolas) e os fazendeiros-

grileiros. Depois de empreenderem inúmeras tentativas para proibir aos quilombolas livre 

acesso às ilhas e às barrancas do Rio, os fazendeiros-grileiros não mediram esforços para 

expulsá-los das terras que legalmente eram de domínio da União. Na verdade, essa foi a 

origem dos conflitos no Rio das Rãs, de Parateca e de Pau D'arco e de tantas outras 

comunidades situadas no Médio São Francisco5. Os dois últimos estão localizados no 

município de Malhada. Rio das Rãs foi a primeira comunidade negra rural quilombola a ser 

titulada - nos preceitos da Constituição de 19986 - e os dois últimos foram-nos somente 

recentemente.  

Em todo Vale do São Médio São Francisco baiano a presença de comunidades negras 

que se reivindicam quilombola tem crescido. Nesse aspecto é conveniente destacar afirmação 

de Guiomar Germani et al: “Tudo indica que, no caso da Bahia e, em especial na região do 

Médio São Francisco, a perspectiva é que a questão quilombola adquira maior protagonismo 

que a luta por Reforma Agrária o mesmo ocorrendo em outras regiões do Estado” (2008, 

                                                 
5 "Na Bahia foram identificadas 449 comunidades negras rurais quilombolas, enquanto que, na Região do 

Médio São Francisco, até o momento, cerca de 61 Comunidades Negras Rurais Quilombolas foram 
identificadas, o que corresponde a 13,54% do total de comunidades do Estado (...)”. Germani, 2008, p. 155. 

6  A Constituição de 1988 no Artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias reconhece aos 
remanescentes das comunidades de quilombos que estejam ocupando suas terras a propriedade definitiva. 
Entretanto, o cumprimento do Ato sempre se deu em passos de tartaruga. Somente em fins dos anos 90 do 
século passado, é que começam a ser discutidas e estabelecidas as normas para a identificação, medição, 
demarcação e titulação das terras ocupadas pelas comunidades remanescentes de quilombos.   
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p.155). Resta saber:  de que quilombolas se está retratando? As discussões que têm tido lugar 

nos últimos anos em relação à questão dão conta de sua complexidade? Em que medida o 

conceito quilombo/quilombola não estar a merecer um debate político, que longe de negar 

direitos ou esmaecer a luta, aponte as limitações do Ato das Disposições Transitórias?  

Também na área que compreende os municípios de Juazeiro/Casa Nova existem 

diversas comunidades que se autodenominam remanescente e, no mesmo período, foram 

registrados  vários conflitos, tensões e violência, inclusive, com morte de camponeses. No 

município de Casa Nova registra-se, desde os anos 70 do século passado, tensões envolvendo 

o agronegócio e a Comunidade de Fundo de Pasto Riacho Grande/Areia Grande7.   

Desde a chamada abertura democrática e mais exatamente, após a constituição de 

1998, registram-se na região conflitos e intensa resistência camponesa (muitas vezes, nos 

termos colocados por James Scott), resultando na emergência de movimentos sociais, tais 

como Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), da Coordenadoria Estadual 

dos Trabalhadores Assentados e Acampados (CETA) e da Organização de Luta pela Terra 

(OLT) e da Coordenadoria Regional de Quilombos (CRQ).  A luta dos expropriados 

provocou, seja mediante a resistência ou a ocupação, a criação pelo Estado de vários Projetos 

de Assentamentos de Reforma Agrária, atendendo milhares de família.  

Algumas comunidades, inicialmente, se auto-proclamaram remanescentes de 

quilombos, recorrendo, inclusive, à Fundação Palmares, contudo, após verificarem 

dificuldades quanto à titulação, preferiram a atuação do Incra, sendo assentados nos moldes 

dos sem-terra. Aliás, importante liderança do Projeto de Assentamento (PA) Araçá-Cariacá, 

localizado no município de Bom Jesus da Lapa, em entrevista concedida à autora, confessou 

que membros da comunidade sentem-se arrependidos de ter dado anuência à demarcação da 

terra nos moldes dos PAs. Atualmente, há um movimento na comunidade no sentido de 

buscar junto aos órgãos competentes a reversão do Projeto de Assentamento8.  

                                                 
7  A área que compreende o Fundo de Pasto do Riacho Grande/Areia Grande é formado por um complexo de 

três comunidades: Salinas da Brinca, Jurema e Melância.  Em fins dos anos 70, logo após a construção da 
Barragem de Sobradinho, os moradores que viviam secularmente na área foram surpreendidos pela “venda” 
das terras à Empresa Camaragibe. Montada com recursos do Banco do Brasil, a empresa tinha o intuito de 
produzir álcool no sertão a base de mandioca. Insolvente, a empresa faliu, deixando uma dívida de 40 milhões 
de reais (valores atuais). A negociata tornou-se conhecida como o “escândalo da mandioca”. Recentemente, o 
Banco do Brasil “vendeu’ a dívida da Camaragibe para dois conhecidos especuladores sediados em Juazeiro e 
Jacobina, por apenas 639 mil reais e os moradores de Riacho Grande/Areia Grande voltaram a ser ameaçados 
e molestados pela política militar da Bahia e prepostos dos“novos proprietários” da área onde se 
estabeleceram a Camaragibe. Em, fevereiro de 2009, José Campos Braga, principal liderança de Riacho 
Grande foi encontrado morto com dois tiros na nuca.    

8  “Neste particular, é significativo o avanço institucional ao construir mecanismo para o reconhecimento como 
Território Quilombolas e não mais como Reforma Agrária. Apesar das duas políticas garantirem, em última 
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Para finalizar, convém ressaltar que as políticas de modernização implementadas no 

Vale do São Francisco, com suas reverberações na região em estudo - o Médio São Francisco 

baiano-  resultaram em profundas mudanças no espaço sanfranciscano, destacando-se: o 

rompimento secular do isolamento da região, a ligação aos centros mais dinâmicos do país, a 

urbanização, a formação de uma classe média ligada aos setores de serviço e de uma 

burocracia do Estado. A política modernizadora, a presença do agronegócio, a valorização de 

terras e o temor da aplicação do Estatuto da Terra (criado em 1964), protagonizam um amplo 

processo de expropriação do campesinato, resultando no intenso deslocamento campo/cidade 

e na exclusão social.  

Mantendo em relação á terra variadas formas de acesso, este campesinato, durante o 

processo expropriatório recorreu à migração como válvula de escape. A partir da década de 

70, quando inclusive, as zonas urbanas do centro-sul se mostravam incapazes da absorção da 

mão-de-obra migrantes, estes camponeses, resistiram às investidas dos fazendeiros e do 

agronegócio, fazendo emergir formas variadas de luta, dando ensejo aos vários movimentos 

de trabalhadores rurais sem-terra, do movimento indígenas, das Centrais de Fundo de Pastos e 

das Comunidades Remanescentes de Quilombo. 
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 Escolas de Samba Cariocas: Enredos e Governos Militares (de 1964 a 1986) 
 

Tamara Paola dos Santos Cruz1 
 
Resumo: Proponho nesta comunicação analisar os sambas enredos das escolas de samba do 
Rio de Janeiro (grupo especial) durante a ditadura militar relacionando cultura, política e 
manifestações populares a partir de uma das maiores festas e expressões culturais que 
identifica o Brasil – o Carnaval. Entendo que esta festa popular foi (também) palco para que 
as escolas de samba cariocas “encenassem” durante os “anos de chumbo” importantes debates 
políticos e ideológicos denunciando, principalmente a partir dos sambas enredos, a realidade 
política da época.  
 
Palavras-Chave: Cultura Política e Sambas Enredos 
 
 
Abstract: I propose in this communication to analyze the samba plots of the samba schools of 
Rio de Janeiro (special group) during the military dictatorship connecting culture, politics and 
popular manifestations from one of the biggest parties and cultural expressions that Brazil 
identifies – the Carnival. I understand that this popular party was (also) a stage so that the 
samba schools of Rio de Janeiro "staged" during the “years from lead” important political and 
ideological arguments denouncing, especially from the samba plots, the political reality of 
that time. 
 
Key words: Popular Manifestations, Political, Culture and You Samba Plots. 
 

Proponho aqui um estudo dos sambas enredos das escolas de samba do grupo 

especial da cidade do Rio de Janeiro entre os anos de 1964 e 1986, enquanto manifestações 

culturais importantes do carnaval carioca e do Brasil. Tendo como objeto compreender a 

divulgação dos sambas enredos com temáticas políticas e sua repercussão nos governos 

militares. No que pese a visibilidade nacional crescente dos desfiles de carnaval nos meios de 

comunicação (periódicos e emissoras de televisão) em todo o país, principalmente a partir da 

década de 60.  

Analisarei algumas letras de sambas enredos com temáticas (enredos) que 

demonstrem um debate sobre as questões políticas do Brasil no período mencionado acima, a 

fim de “procuramos entender as condições, os modos de produção e as práticas que envolvem 

motivos e formas de lembrar e esquecer, maneiras de contar, de fazer e registrar histórias” 

(SMOLKA, 2000, P.168).  

                                                 

1  Aluna do programa de pós-graduação em História da Universidade Federal Fluminense / Mestrado 
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Constituirão as fontes deste trabalho algumas entrevistas orais realizados com 

participante e ex-participantes de escolas de samba com o ex-carnavalesco do Salgueiro, 

Fernando Pamplona2, prestadas ao Museu da Imagem e do Som do Rio de Janeiro (de 1986 

em comemoração aos seus 60 anos), entrevista concedida a mim em dezembro de 2008, 

entrevista impressa cedida ao jornalista Sérgio Cabral (publicada em 1995 no livro As escolas 

de samba do Rio de Janeiro) e entrevistas, com Pamplona, disponíveis no site oficial do 

Salgueiro. Também será utilizada entrevista com Newton da Portela3 realizada por mim em 

setembro de 2008.  

O discurso carnavalesco se coloca através de inúmeros símbolos durante o desfile 

(música, letra, enredo, alegorias, adereços, etc.) expressando as relações, muitas vezes 

dicotômicas, existentes entre o Estado, o desenvolvimento e a popularização das escolas de 

samba dentro do território nacional.  

A partir das décadas de 1940 – 1950 a cultura popular assumiu uma perspectiva 
política associada aos populismos latino-americanos, que procuraram oficializar as 
imagens reconhecidamente populares às identidades nacionais e à legitimidade de 
seus governos. O conceito também foi incorporado pela esquerda, principalmente 
na década de 1960, tendo assumido um sentido de resistência de classe, ou 
inversamente, de referência a uma suposta necessidade dos oprimidos a uma 
consciência mais crítica, que precisa ser despertada (...) Atualmente, uma tendência 
dos que lidam com indústrias culturais e comunicação de massas é pensar o popular 
em função do grande público. Nesta perspectiva seria possível encontrar uma 
hierarquia de popularidade – entre os diversos produtos culturais oferecidos no 
mercado, tornando menos evidente o sentido político que anteriormente marcava 
os usos da expressão ‘popular’. (ABREU, Martha Campos, 2003, p. 85) 

Alguns enredos foram marcadamente importantes na história das escolas de samba 

do Rio de Janeiro, no que pese o contexto político vivido no Brasil a partir de 1964. É 

importante destacar que algumas destas escolas indo na contramão da nova realidade política 

estabelecida pela censura, elaboraram enredos de exaltação à liberdade.  

Apesar do golpe civil-militar de 1964 ter tido o apoio da sociedade civil marcando o 

que Martins Filho denominou “docilidade civil”, docilidade que pode ser entendida a partir da 

relação de “permissividade” e apoio entre os militares e os políticos civis; que levou ao 

constante avanço militar sobre os mecanismos de representação política. Houve uma “reação” 
                                                 

2 Oriundo da classe média, formado em cenografia pela Escola Nacional de Belas Artes no Rio de Janeiro foi 
carnavalesco do Salgueiro entre 1960 e 1972. Marcou os desfiles das escolas de samba com um novo estilo 
de se fazer alegorias e adereços, além de propor enredos inovadores e críticos.  

3 Newton de Oliveira é compositor e componente da Velha Guarda da Portela. Professor de Contabilidade por 
formação foi ritmista e presidente de ala e de carnaval em várias escolas de samba do Rio de Janeiro. 
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de alguns setores da sociedade, como estudantil, jornalístico, artístico; bem como as escolas 

de samba. Mesmo que de forma indireta ou “sutil” através do que o ex-carnavalesco 

Pamplona apontava ter sido a “Esquerda Festiva” (como eram apelidados na época os artistas 

que apoiavam a volta da democracia e participação política). 

Exemplo disto, foi o ano de 1967 quando o GRES Acadêmicos do Salgueiro, com o 

então carnavalesco Fernando Pamplona propôs o enredo História da Liberdade no Brasil 

fazendo uma exaltação à liberdade.  

SÉRGIO CABRAL: No carnaval de 1967, vocês apresentaram a “História da 
Liberdade na Brasil”, que na época, soou como um desafio ao regime militar em 
vigor... 

PAMPLONA: Foi um enredo baseado no livro do Viriato Correia, que falava das 
revoluções de verdade ocorridas no Brasil através dos tempos. Revoluções de 
verdade, não aquela de 1964, que nunca foi revolução. Lançamos o enredo na Casa 
Grande e enfrentamos alguns problemas com a polícia política. Chegaram até a 
cortar a luz do Salgueiro. A situação ficou tão ruim que reuni a escola para 
comunicar que estávamos sofrendo uma perseguição política. Avisei que, a 
qualquer momento, poderia ser preso. Se eu fosse preso, Jordano seria o meu o 
substituto. Se Jordano fosse preso também, o substituto seria Laíla. E, se 
prendessem Laíla, a escola desfilaria com esparadrapos na boca, só um surdo 
tocando. Seria um desfile para cair do grupo principal. “Vocês topam?”, perguntei. 
Houve alguma hesitação, até que alguém falou que topava. Todo mundo topou. No 
dia do desfile, vários diretores levaram esparadrapos para ser usado em qualquer 
emergência. Em 1968, Arlindo Rodrigues se chateou e acabei fazendo “Dona 
Beija” com Marie Lousie Néri.”(PAMPLONA in:CABRAL: 1996: P.374) 

O relato do ex-carnavalesco trás a tona a preocupação dos governos militares em 

manter o controle da produção cultural (inclusive) das escolas de samba do Rio de Janeiro, já 

que, os meios de comunicação transmitiam em rede nacional os desfiles de carnaval (mesmo 

que a maioria da população do país ainda não tivesse acesso a TV). Além da TV as emissoras 

de rádio e os jornais acompanhavam o desenvolvimento dos enredos de carnaval das escolas 

de samba, através da divulgação dos temas, das letras dos sambas, dos ensaios, etc. As 

camadas médias da sociedade carioca a partir dos anos 60 valorizam cada vez mais esta 

manifestação cultural, originalmente popular. Identificando-se com a mesma. 

O controle de toda a produção carnavalesca das escolas de samba (fantasias, 

alegorias, músicas enredos) era anterior a 1964, porém a presença  de uma “Esquerda Festiva” 

expressa, através da palavra esquerda, um caráter político com ideologia oposicionista aos 

governos militares, marcando uma nova forma de se fazer carnaval no Rio de Janeiro. As 

manifestações culturais, inclusive os grêmios recreativos carnavalescos da época assumiam 

posturas políticas elaborando estratégias para burlar ou diminuir o controle dos censores.  
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No desfile de 1969, já com o AI-5 em vigor, o GRES Império Serrano retomou o 

tema da liberdade com o enredo Heróis da Liberdade, samba que marcou e se tornou 

referência para todas as demais escolas de samba desafiando o autoritarismo vigente.  

Heróis da Liberdade exaltou a busca pela liberdade através das manifestações 

populares através de palavras como liberdade e revolução. Não por acaso a escola de samba 

precisou esclarecer aos órgãos da repressão o enredo escolhido para o carnaval daquele ano. 

Fato que repercutiu entre as demais escolas de samba cariocas, tal qual podemos observar no 

relato de um componente da Velha Guarda da Portela. 

[Tamara] Como acontecia o carnaval no período da Ditadura Militar? O senhor 
lembra?  

[Newton da Portela] Normal... Normal com muita censura! Até foi gente presa no 
Império Serrano... Prenderam todo mundo, porque o Império Serrano trouxe o 
enredo Heróis da Liberdade... Mudaram o samba que era mais grave, que falava 
sobre a revolução da época, né?! Eles prenderam todo mundo, mandaram mudar a 
letra e tudo! É... tiveram censura na letra, prenderam os compositores, os 
carnavalescos, prenderam todo mundo lá... Mas depois soltaram... E você sabe que o 
samba é uma provocação, não é? (OLIVEIRA, Newton de: 2008) 

Ainda que indiretamente, as escolas de samba cariocas durante a ditadura militar 

divulgavam a temática da liberdade utilizando nas letras dos sambas enredos palavras como 

liberdade, libertação, revolução (entre outras). O que expressava uma necessidade da época, já 

que, a realidade era o cerceamento a liberdade de expressão e a participação política.  

Na década de 1970 algumas escolas de samba elaboraram enredos com temas de 

apoio as políticas governamentais da época. Em 1975 a Beija-Flor homenageou ao governo 

explicitamente, através do samba enredo O grande decênio fazendo reverência à criação do 

PIS, PASEP, FUNRURAL, MOBRAL que faziam parte do programa social e da propaganda 

oficial do governo militar. 

Para o carnaval de 1977, a Estação Primeira de Mangueira teve como enredo a 

Aeronáutica Brasileira, com o samba Os modernos bandeirantes, de citações subliminares de 

slogans oficialmente utilizados pelo governo da época. Uma valorização indireta das Forças 

Armadas em pleno governo militar. 

O início dos anos 80 foi marcado pelo debate e denuncia política de algumas escolas 

de samba que mantiveram enredos com temas de críticas ao governo ditatorial, porém não 

mais através da exaltação da liberdade, e sim, por meio da irreverência. Em 1982 O GRES 

Acadêmicos do Salgueiro desfilou ao ritmo do samba enredo Traços e Troços, utilizando 
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trocadilhos de palavras zombava da situação política do país. Chamando a atenção para a 

censura à imprensa, meios de comunicação e as expressões artísticas. 

A partir de 1985, em clima de abertura política e “Diretas Já”, as escolas de samba 

cariocas levaram pra avenida enredos políticos críticos ainda em tom de irreverentes, como 

por exemplo, a escola de samba Caprichosos de Pilares com o samba E por falar em saudade,  

fazendo críticas explicitas a crise econômica, a inflação e a carestia. Num discurso de 

insatisfação e revolta a escola pediu por mudanças econômicas e políticas no país. No mesmo 

ano a União da Ilha do Governador desfilou com o enredo Um Herói, Uma Canção, Um 

Enredo e discutia a tortura, mortes e luta pela liberdade de forma comparativa ao período da 

escravidão no Brasil. 

Temas como o desenvolvimento, a desigualdade social, a má distribuição de renda, 

baixos salários, foram questões trazidas para o carnaval da Sapucaí “apresentando um painel 

dos vinte anos de ditadura e reivindicando em nome do povo, o GRES Império Serrano saiu 

com o samba de Aloísio Machado, Luís Carlos do Cavaco e Jorge Nóbrega, “Eu Quero” em 

1986. (COSTA, 2007, p.176). 

As escolas de samba são também lugares de memória, onde ideologias e discursos 

expressam as opiniões e recordações de um grupo por meio dos seus enredos e sambas. Ao 

colocar nas letras dos sambas enredos as lembranças da liberdade, da democracia, de 

condições econômicas e políticas anteriores aos governos militares, carnavalescos e 

compositores buscavam rememorar o passado, para através deste, discutir questões do 

memento presente (ditadura militar). 

A memória, essa operação coletiva dos acontecimentos e das interpretações do 
passado que se quer salvaguardar, se integra, em tentativas mais ou menos 
conscientes de definir e de reforçar sentimentos de pertencimento e fronteiras sociais 
entre coletividades de tamanhos diferentes: partidos, sindicatos, igrejas, aldeias, 
religiões, clãs, famílias, nações [e porque não, agremiações carnavalescas] etc. A 
referência ao passado serve para manter a coesão dos grupos e das instituições que 
compõem uma sociedade. (POLLAK: 1989: P.9) 

Numa discussão em torno da memória Andreas Huyssen ressalta que o esquecimento 

pode ser conveniente ao grupo ou pessoa, pois que o esquecimento não é algo puramente 

“natural”. A memória e o esquecimento são meios de coesão, afirmam culturas, símbolos etc. 

São assim seletivos, estratégicos. Há um esquecimento consciente que é favorável a uma 

determinada postura, situação, política, etc. Diz Huyssen:  
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Meu argumento aqui é que a memória política em si não pode funcionar sem o 
esquecimento (...) eu diria que ao esquecimento consciente e desejado pode ser o 
produto de uma política que, em última instância, beneficia a ambos: o ‘querer 
saber’ e a construção de uma esfera pública democrática. (HUYSSEN:2004 P. 2). 

 

A “necessidade” ou interesse de determinado grupo em manter memórias 

subterrâneas, ou ainda, manter no esquecimento algumas memórias “indesejáveis”, como, por 

exemplo, os governos militares no Brasil que tinham claro interesse político em não despertar 

“memórias de democracia e participação populares”. A censura, também tentou promover o 

“esquecimento” ou o silêncio nas produções carnavalescas da escola de samba durante o 

período. 

Há o esquecimento desejável para uma memória seletiva do Estado, isto é, “existe 

uma política de esquecimento político que difere daquela que conhecemos simplesmente 

como repressão, negação ou evasão. (...) o esquecimento público [pode ser] constitutivo de 

um discurso de memória politicamente desejável.” (HUYSSEN: 2004: P.3) 

Estudos sobre memória têm nos mostrado que o discurso constitui lembranças e 
esquecimentos, que ele organiza e mesmo institui recordações, que se torna um 
lócus da recordação partilhada – ao mesmo tempo para si e para o outro – lócus, 
portanto, das esferas pública e privada. Sob os mais diversos pontos de vista, a 
linguagem é vista como o processo mais fundamental na socialização da memória 
(...) Assim a linguagem não é apenas instrumental na reconstrução das lembranças; 
ela é constitutiva da memória, em suas possibilidades e seus limites, em seus 
múltiplos sentidos, e é fundamental na construção da história. (SMOLKA, 2000, 
p.187) 

As questões anteriormente colocadas trazem o debate “sobre a crítica à História Oral 

como método apoiado na memória, capaz de produzir representações e não reconstruções do 

real”(POLLAK: 1992: P.207) 

Se a memória é socialmente construída, é óbvio que toda documentação também o é. 
Para mim não há diferença fundamental entre fonte escrita e fonte oral. A crítica da 
fonte (...) deve ser aplicada a fontes de tudo quanto é tipo. Desse ponto de vista a 
fonte oral é exatamente comparável à fonte escrita. Nem a fonte escrita pode ser 
tomada tal e qual ela se apresenta (...) A coleta de representações por meio da 
história oral, que é também história de vida, tornou-se claramente um instrumento 
privilegiado para abrir novos campos de pesquisa. (POLLAK: 1992: P.207) 

A História Oral busca um novo viés e metodologia para a pesquisa de diferentes 

objetos de estudo da História, principalmente da História Contemporânea através de 

entrevistas e depoimentos. Daí a necessidade do historiador em estar atento à subjetividade da 

narrativa, já que: 
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(...) o depoimento não nos traz apenas a questão da memória, e sim também a 
retórica. Não é importante apenas o que se lembra e, principalmente, como se narra 
o que se lembra. Quem faz um relato de vida geralmente o faz de forma intencional 
(...) Cabe ao historiador perceber e analisar esse propósito, descobrir esta intenção.” 
Citando ainda mais uma vez Ecléa Bosi (1994, p.37), ‘nosso interesse está no que 
foi lembrado, no que foi escolhido para perpetrar na história de sua vida’.”  
(ARAÚJO: 2006:P. 95) 

As reflexões acima possibilitam a compreensão das contradições e conflitos 

existentes neste processo de valorização das Escolas de Samba e do crescimento de uma 

Indústria Cultural no país. As escolas de samba e o carnaval fazem parte deste processo de 

industrialização enquanto produtos turísticos lucrativos consumidos aqui e no exterior 

movimentando um enorme capital. 

(...) As mudanças na maneira de consumir alteraram as possibilidades e as formas 
de exercer a cidadania. Estas sempre estiveram associadas à capacidade de 
apropriação de bens de consumo e à maneira de usá-los (...) Junto com a 
degradação da política e a descrença em suas instituições, outros modos de 
participação se fortalecem. Homens e mulheres percebem que muitas das perguntas 
próprias dos cidadãos (...) recebem sua resposta mais através do consumo privado 
de bens e dos meios de comunicação de massa do que nas regras abstratas da 
democracia ou pela participação coletiva em espaços públicos. (CANCLINI, 1997, 
3ª ed., p.13) 

A análise de negociações e conflitos existentes entre as Escolas Samba e os Governos 

Militares possibilitam pensar algumas questões da História Política, que revelam relações de 

hierarquia e poder que a comunidade, carnavalescos, compositores, sambistas, enfim, todos 

do “mundo do samba e da escola de samba” estabeleciam entre si e, outros segmentos da 

sociedade com os quais se relacionavam, erguendo as práticas e valores dessas escolas à 

esfera política, destituída de tal dimensão fora dessa perspectiva de análise. Ângela de Castro 

Gomes afirma que:             

[...] a análise das relações de dominação, sem excluir o conflito aberto (sob várias 
formas), passa a atentar para um conjunto de ações que têm marcas mais sutis, 
envolvendo ‘negociações’ e produzindo alinhamentos aparentemente inusitados, 
[...] [sendo] uma tentativa de sofisticar o tratamento dado às ralações de dominação, 
ampliando seu escopo, até para evidenciar que, em certas circunstâncias, pode 
haver convergência de interesses entre dominantes e dominados, pode haver 
negociação, pode haver pacto político. O poder, nessa perspectiva teórica, não é um 
monopólio do dominante, existindo também no espaço dos dominados, o que não 
elimina a situação de desigualdade (muitas vezes radical) entre eles. (GOMES. In: 
SOIHET; BIACALHO; GOUVEA, 2005, p.26) 

Pensando as Escolas de Samba como uma forma de expressão cultural inserida 

dentro de uma prática de cultura política e política cultural baseada nas atuais discussões 

historiográficas sobre intercâmbios culturais, processos de hibridez e sincretismos de idéias, é 

de extrema importância pensar qual significado político das disputas entre estes grupos. E 

acima de tudo, ratificar a idéia de que “as culturas políticas articulam, de maneira mais ou 
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menos tensa, idéias, valores, crenças, símbolos, ritos, mitos, ideologias, vocabulário etc, [...] 

sendo fundamental para a construção de identidades”4, procurando, dessa maneira, refletir 

sobre as possibilidades de relação entre o processo de industrialização do carnaval e o 

conhecimento histórico. 

Os entrevistados não marcam a presença de órgãos censores durantes os anos de 

governos militares no país. A “memória das escolas de samba” não marca a presença de 

censores nos desfiles de carnaval, barracões e ensaios. Fato contraditório, tendo em vista a 

necessidade que as escolas tinham de manter os censores informados da produção 

carnavalesca, como fantasias, adereços, alegorias, enredos e letras dos sambas enredos. 

Porém, é preciso questionar o porquê dos governos militares e suas intervenções ocuparem o 

lugar do esquecimento atualmente nos Grêmios Recreativas Escalas de Samba? Por que esta 

memória é negada pelos carnavalescos e membros das escolas de samba? Já que suas 

entrevistas relatam o contrário. 

 Em última análise, a elaboração de enredos (e sambas enredos) durante a ditadura 

militar no Brasil evidenciam que as escolas de samba também foram palco de discussões, 

críticas ou apoio às questões políticas, econômicas e sócias do país durante os governos 

militares de 1964 à 1985.  
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TERRITORIALIDADE E IDENTIDADE DOS GRUPOS NEGROS RURAIS: UM 
ESTUDO DA COMUNIDADADE QUILOMBOLA DO IGARAPÉ CRAVO EM 

CONCÓRDIA DO PARÁ 
 

Profª Esp. Maria Albenize Farias Malcher* 
 

Resumo 
Este artigo aborda a construção da territorialidade quilombola da comunidade Igarapé Cravo 
em Concórdia do Pará. Consideramos que a existência do território é resultado do processo 
organizacional, identitário e sócio-territorial desta comunidade. A resignificação do ser 
quilombola ganha força a partir do debate em torno da aplicabilidade do artigo 68 instituído 
no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT da Constituição Federal de 
1988, onde o movimento de construção da identidade quilombola se apresenta relacionado ao 
território. Este, por sua vez, é compreendido para além da área e das formas espaciais, é 
conexão, ligação, no espaço e no tempo; é marcado por transformações e por permanências 
sociais, políticas e territoriais.  
Palavras-Chave: Território, Territorialidade, Quilombola. 

 
TERRITORIAL AND IDENTITY OF RURAL BLACK GROUPS: A STUDY OF 

THE COMUNIDADADE QUILOMBOLA IGARAPÉ CRAVO IN CONCÓRDIA OF 
PARÁ. 

 
Abstract 
This article discusses the construction of territoriality Quilombola in the community Igarapé 
Cravo in Concórdia of Pará. We believe that the existence of the territory is the result of the 
organizational process, and social-territorial identity of this community. The resignificacion to 
be Quilombola gaining strength start from the discussion surrounding the applicability of 
Article 68 of the Act established the Transitional Constitutional Provisions - ADCT of the 
Federal Constitution of 1988, where the movement of construction of identity Quilombola 
appears related to the Territory.This, in turn, is understood beyond the area of shapes and 
space, connection, connection in space and time, is marked by change and stay social, 
political and territorial. 
Key-words: Territory, Territoriality, Quilombola. 

 
 

Introdução 

 

Neste trabalho abordamos a construção da territorialidade quilombola na comunidade 

do Igarapé Cravo no município de Concórdia do Pará. Nossa vivencia junto à comunidade 

possibilitou-nos identificar no cotidiano dos sujeitos, os elementos étnicos e sócio-territoriais 

que presidem, sustentam e estruturam a territorialidade quilombola. 

Participamos de diversas atividades desenvolvidas na comunidade. Desde aquelas 

relacionadas à regularização da área, a partir da titulação coletiva, até as reuniões de formação 
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política e grupos de evangelização, dentre outras. Através da técnica de história oral 

entrevistamos para ouvirmos relatos de vida, conversas informais realizadas nas visitas aos 

moradores, registramos tudo no diário de campo. Além disso, estudamos documentos a cerca 

da regularização fundiária desta comunidade. 

Quando discutimos identidade quilombola, território e identidade aparecem 

intimamente imbricados, a construção do território produz uma identidade e a identidade 

produz o território, este processo é produto de ações coletivas, recíprocas, de sujeitos sociais. 

A territorialização, também é construção, movimento, no tempo e no espaço. São relações 

entre os sujeitos com sua natureza. Essa relação é registrada pela memória, individual e 

coletiva, fruto e condição de saberes e conhecimentos. (MALCHER, 2006:67). 

O processo de construção da identidade quilombola é contribuição singular para o 

estudo do território. Desse modo, a análise do território, não se restringe somente ao campo de 

entendimento da afirmação da identidade, mas apresenta-se também como instrumento de 

compreensão do movimento de etnicidade e da luta pelo direito agrário, que visa à ação 

política transformadora contrária à “lógica capitalista” no uso e apropriação da terra. Assim, a 

luta pela permanência na terra é uma das estratégias utilizadas por estes sujeitos e que garante 

a existência desses, enquanto quilombola.  

Neste sentido, compreender a produção do espaço do território quilombola e as 

estratégias de permanência no território ao longo do tempo é necessário considerar a 

nomeação oficial de um determinado seguimento social como quilombo a partir dos artigos 

68, 215 e 216 da Constituição Federal de 1988, que procurou assegurar os direitos de 

remanescência aos afrodescendentes e define como responsabilidade do Estado a emissão dos 

direitos fundiários dessas populações, instituído no Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias – ADCT, no Artigo 68: “Aos Remanescentes das Comunidades dos Quilombos 

que estejam ocupando suas terras é reconhecida à propriedade definitiva, devendo o Estado, 

emitir-lhes os respectivos títulos”. Garantindo também os direitos culturais, definindo como 

responsabilidade do Estado a proteção das “manifestações das culturas populares, indígenas e 

afrodescendentes”.  

O artigo 215, CF/88, por sua vez, prevê que “o Estado garantirá a todos, o pleno 

exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional e apoiará e incentivará a 

valorização e a difusão das manifestações culturais”. Nesse sentido, estabelece em seu § 1º 

que “o Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, 

e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional”. Já o artigo 216, 

CF/88, ao referir-se ao patrimônio cultural brasileiro, dispõe, em seu § 5º, que “Ficam 
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tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências históricas dos antigos 

quilombos”. Representando neste sentido o avanço na História do país, no que se refere aos 

aspectos de reconhecimento dos direitos culturais (art. 215 e 216) e direitos fundiários (art. 

68). (MALCHER, 2006: 17).  

Neste contexto, há uma visibilidade que discorre no debate a cerca da existência dos 

quilombos, sua relação com a terra e a constituição de um território quilombola. Entendemos 

território através da relação entre os sujeitos (quilombolas) e a terra, ou seja, sua relação de 

pertencimento ao lugar. Assim, Santos defende que território em si não é um conceito. 

Território só se torna um conceito utilizável para a análise social quando há deslocamento, 

quando é móvel. Para esse autor “o importante é saber que a sociedade exerce 

permanentemente um diálogo com o território usado, e que esse diálogo inclui as coisas 

naturais e artificiais, a herança social e a sociedade em seu movimento atual” (SANTOS, 

2004:26). Contudo, entender o papel destes sujeitos na sociedade atual e as implicações da 

efetivação do território quilombola ainda é tarefa por fazer-se. 

 

Alguns elementos da territorialidade quilombola no Igarapé Cravo  

A Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho OIT, sobre Povos 

Indígenas e Tribais (1989), é um dos textos mais significativos quanto à proteção do direito a 

terra desses povos atribuindo tal competência aos Estados1 para o reconhecimento dos direitos 

de propriedade e de posse sobre as terras que tradicionalmente tais grupos ocupam ou 

utilizam. 

Ressaltam-se na referida convenção o fato de perpassar pelo critério da 

autodeterminação e a consciência da identidade2, os elementos que devem ser considerados 

como critérios fundamentais para determinar os grupos aos quais se aplicam suas disposições. 

Abordar teoricamente a identidade de um grupo ou comunidade, sobretudo na 

categoria quilombola é redimensionar a analise do processo de ocupação desta comunidade. 

Deve-se enfatizar elementos fundamentais na abordagem de identidade étnica e 

                                                 
1
  Artigo 2o: 1. Os governos deverão assumir a responsabilidade de desenvolver, com a participação dos povos 

interessados, uma ação coordenada e sistemática com vistas a proteger os direitos desses povos e a garantir o 
respeito pela sua integridade; 2. Essa ação deverá incluir medidas: a) que assegurem aos membros desses 
povos o gozo, em condições de igualdade, dos direitos e oportunidades que a legislação nacional outorga aos 
demais membros da população; b) que promovam a plena efetividade dos direitos sociais, econômicos e 
culturais desses povos, respeitando a sua identidade social e cultural, os seus costumes e tradições, e as suas 
instituições; c) que ajudem os membros dos povos interessados a eliminar as diferenças sócio - econômicas 
que possam existir entre os membros indígenas e os demais membros da comunidade nacional, de maneira 
compatível com suas aspirações e formas de vida. 

2  Artigo 1o: 2. A consciência de sua identidade indígena ou tribal deverá ser considerada como critério 
fundamental para determinar os grupos aos que se aplicam as disposições da presente Convenção. 
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territorialidade, destacando os valores simbólicos e matérias da identidade de refugo, 

confrontando-a com uma situação peculiar e histórica, que para Anjos (2004: 173) as 

comunidades remanescentes dos antigos quilombos emergem neste momento histórico 

apresentando uma visibilidade no movimento do campesinato brasileiro e revelando que não 

foram pouco os sítios quilombos formados durante a escravidão. 

Nas ultimas duas décadas a construção da identidade quilombola a partir da 

necessidade de luta pela permanência na terra levou comunidades a se auto-declararem como 

negras e quilombolas em decorrência da aplicabilidade do artigo 68 da Constituição Federal 

de 1988. O assumir dessa identidade em um dado momento histórico introduz neste espaço 

novas relações simbólicas e matérias. Assim as comunidades passam a valorar seus traços 

culturais, de pertencimento, relações coletivas com o território e o direito a terra. 

A terra (território) torna-se um valor de vida, um espaço de relações vividas, fruto da 

memória e da experiência pessoal e compartilhada. Nesse contexto o território é mais que 

extensão territorial, trata-se de porção do espaço geográfico onde ocorre tanto a produção 

material, quanto a produção dos significados simbólicos e culturais da comunidade. Nele as 

várias dimensões da vida do ser quilombola se entrelaçam e segundo Gusmão (1999:147), ela 

constitui um patrimônio comum e, por isso, difere-se de terras de outros grupos. 

"O negro faz parte de uma terra singular, uma terra que possui e da qual é 
possuído. Sua história nela se inscreve e ele próprio, enquanto negro, nela- a 
terra- encontra-se inscrito... sua relação com ela (terra) é centrada em ritos, 
mitos, lendas e fatos. Memórias que contam a sua saga, revelam a sua origem e 
desvendam, além da própria trajetória, a vida em seu movimento". (Gusmão, 
1999, p.145)."É poder contar com uma terra para a qual sempre se volta, porque 
é aí seu lugar". (GUSMÃO, 1999:147).  
 

É através da memória que a história dessa comunidade é "contadas". Essa história é 

marcada pelo lugar, pois é o que define o negro não como um sujeito genérico, mas sim o 

negro de uma comunidade ou grupo que ocupa um determinado território, uma terra que lhe 

pertence. (GUSMÃO, 1999:145).  

A partir da falas dos moradores da comunidade do Igarapé Cravo no município de 

Concórdia do Pará,3 que se auto-intitulam “remanescentes de quilombos”, recuperamos 

informações de suas memórias sobre o território, de sua formação, de sinais reafirmam a 

antiga ocupação.  

                                                 
3  Em 1988, o Estado do Pará teve a sua divisão territorial alterada. Foram criados 18 novos municípios, entre 

os quais Concórdia do Pará, ao longo do curso da PA 140 tem ligação  rodoviária para Bujaru (72 Km), Acará 
(24Km), Mãe do Rio (48 Km) e Tomé-Açu (52 Km). Essa estrada (PA 140) é o eixo central do comércio e da 
comunicação em toda extensão dessa microrregião. 
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Na fala de Antonina Borges4, moradora da Comunidade do Igarapé Cravo5, no 

municipio de Concórdia do Pará, descortina-se claramente estes elementos.  

“O trabalho de etnicidade iníciou com os círculos de cultura, aproximadamente 
em 1991, nas comunidades do Cravo, Santo Antônio, Igarapé Dona, Campo 
Verde e Ipanema”. 
 

Em conversas com Pe. Sergio6, um dos coordenadores da Comissão Pastoral da 

Terra (CPT – Guajarina)7, soubemos que este debate aparecia de forma subliminar e aos 

poucos ganhou força nos grupos de Evangelização na Paróquia de Bujaru na década de 

1990: 

“A partir do começo dos anos 90, quando o trabalho de alfabetização de adultos 
se afirmou em nível de região Guajarina, (...) inclusive no  município de Bujaru, 
naquela época não se tinha  a mesma clareza que se tem hoje a respeito das 
populações Quilombolas, (...) no começo, foi uma alfabetização de adultos geral,  
sem levar em conta as especificidades históricas e culturais,  nos demos conta, 
que os grupos de alfabetizandos dessa microrregião (...): Ipanema, Cravo, São 
Judas, Dona, Jutaí, Santo Antonio. (...) nos demos conta que aquele povo  era  
um povo diferente dos demais quando, nas conversas, no momento da chamada 
decodificação das palavras geradoras, (...) apareceram elementos históricos de 
que naquela região era uma região que se caracterizava pela presença dos 
escravos,  tanto que da elaboração dos subsídios que os círculos de cultura usam 
para continuar o processo de alfabetização, (...) eles contam um pouquinho a 
figura da D. Sinhá, (...). Lá já havia sido feito o trabalho de Comunidades 
Eclesiais de Base - CEBS. O trabalho Cebs foi  anterior ao trabalho de 
alfabetização de adultos. Esses são os dois elementos que gerou suporte,   que 
fizeram com que o discurso sobre da identidade negra aparecesse,  nos como 
CPT  entramos diretamente com o segundo elemento  que e a questão da 
alfabetização dos adultos, é justamente na alfabetização de adultos que o povo 
começou contar a história dessa D. Sinhá, da escravidão...” 

Na cartilha: Do analfabetismo à cidadania, Antologia dos círculos de cultura da 

CPT – Região Guajarina (2000:25) destaca-se claramente a presença do negro na região, a 

partir da vida de D. Sinhorina, que representa a o sistema opressor que norteava a vida dos 

escravos e escravas até fins do século XIX. 

“Quando o negro passava  na casa do Trovão e D. Sinhorinha  assobiando, 
tinha que passar em silêncio”. Se passasse cantando ou assobiando, ganharia 
como castigo passar o dia todo assobiando, cantando ou gritando. E se não 
cumprisse essa ordem apanhava até esmorecer.Os escravos passavam o dia 
todo trabalhando no pesado e se alimentavam só de mingau de jerimum...Dona 
sinhorinha também era muito má. Quando nascia uma criança de uma 
escrava, dona sinhorinha ia logo espiar. Se a criança fosse branca ela, 
achando que era filho ou filha do seu marido, enchia-se de ciúmes e colocava  
a criança no formigueiro para que morresse. “Dizem os antigos que quando 
D. Sinhorinha morreu foi quase carregada pelas formigas que subiram pelo 
seu corpo e roeram até seus olhos”.(ANTOLOGIA, 2000:25). 
 

                                                 
4  Entrevista realizada em 19/03/06. 
5  Pela estrada a comunidade do Igarapé Cravo fica no Km 35 da PA 140 entre os municípios de Bujaru e 

Concórdia do Pará, percorrendo um pequeno ramal que dar acesso a comunidade. 
6  Entrevista realizada em 25/10/06. 
7  Os municípios que compõe a CPT-Guajarina são Abaetetuba, Acará, Barcarena, Bujaru, Concórdia do Pará, 

Igarapé – Mirim, Moju, Tomé – Açu e Tailândia. 
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No desenvolvimento da pesquisa de campo, percebemos que na memória dos 

moradores da comunidade do Igarapé Cravo ainda permanece  viva histórias do período da 

escravidão, da figura de D. Sinhorina, das escravas que vinham lavar roupa na beira do 

Igarapé cravo e enterravam os pertences dos senhores, ao redor de três mangueiras 

próximas ao leito do Igarapé8 , que ainda  permanecem lá por vários séculos. 

Castro (2003:103) aponta que o processo em curso de re-conscientização sobre as 

raízes históricas do grupo recoloca a problemática da terra e sua interação com a 

possibilidade de ação comunicativa como sujeitos.  Observamos na comunidade quilombola 

do Igarapé Cravo em Concórdia do Pará (lócus desta pesquisa) não reivindica a terra em si, 

mas o território étnico. 

As observações de campo permitem considerar que em geral a população 
camponesa no círculo das comunidades que se localizam no entorno do rio 
Bujaru e dos igarapés Cravo, Curuperé, Guajará-Açu, Ipanema, João, Dona, 
Jutay, Galho, entre outros, é predominantemente de origem negra. Um território 
étnico, no sentido mais amplo de território que no passado teria sido ocupado, 
por escravos, fugitivos ou não de fazendas, de senhores, deserdados ou homens 
livres de origem escrava. Essa história da presença negra marcante nessa região 
nos séculos XVIII e XIX reforça a teses da formação de um campesinato na 
Amazônia saído das alianças entre escravos negros e indígenas e que determina 
no presente a dominância de traços de população negra em relação à indígena. 
(CASTRO, 2003:103).   
 

De acordo com Acevedo e Castro (2004:60) o território reivindicado por uma dada 

sociedade constitui o conjunto de recursos que ela deseja e pode explorar, que se configura 

no espaço em que os membros de um determinado grupo têm direitos, de forma estável,  ao 

uso e ao controle dos recursos e de sua disponibilidade no tempo.  

A mobilização para titular as terras na categoria coletiva, data oficialmente da 

reunião realizada na comunidade Dona, em 22/06/2000, quando a referida comunidade 

decide encaminhar ao Instituto de Terras do Pará - ITERPA “a auto definição quilombola e 

o pedido formal de titulação das terras remanescentes de quilombos”. (Dona, 22/06/2000). 

Posteriormente, a idéia de titular as terras e a auto-afirmação das comunidades enquanto 

remanescentes de quilombos foram difundidas nas comunidades circunvizinhas através da 

atuação das lideranças, sob orientação da Comissão Pastoral da Terra - CPT Guajarina, que 

contribui no processo de formação e informação a cerca da temática em questão 

(MALCHER, 2006:58). 

Na vila do Igarapé Cravo, data uma Ata de reunião do dia 22/11/2001, com o 

objetivo de discutir e apresentar esclarecimentos sobre terras “remanescentes de 

                                                 
8 Informação coletada através de conversas informais com crianças da comunidade do Igarapé Cravo, que 

tomavam banho no igarapé com o mesmo nome, em 30/06/06. 
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quilombos”, bem como apresentar a recém criada associação denominada ARQUINEC 

(Associação das Comunidades Remanescente de Quilombos Nova Esperança de Concórdia 

do Pará). Com "o objetivo garantir nossos direitos dentro das áreas remanescentes de 

quilombos”. (Vila do Cravo, 22/11/2001). (MALCHER, 2006:59). 

Em 22/12/01, na comunidade de Santo Antonio realizou-se a assembléia de 

fundação da ARQUINEC, nesta assembléia estavam presentes moradores das comunidades 

do Igarapé Cravo, Curuperé, Campo Verde, Igarapé Dona, Ipanema e Santo Antônio. Nos 

meses de abril à Junho de 2004, foram feitas reuniões  para proceder a auto-definição e 

formalizar o pedido de titulação coletiva das comunidades como “remanescente de 

quilombo”, junto ao INCRA – Instituto de Colonização e Reforma Agrária. As  reuniões 

foram feitas respectivamente nas  comunidades do município de Concórdia do Pará: 

Castanhalzinho – Comunidade Santa Luzia/ Timboteuá Cravo, Ipanema - Comunidade 

Nossa senhora da Conceição, Jutaí Mirim – Comunidade Nossa Senhora de Fátima 

(10/04/2004), Jutaí Grande(Alto) – Vila Nova (13/04/2004),  km 35 – Comunidades Nossa 

Senhora do Perpetuo Socorro (13/04/2004), Curuperé (13/04/2004), Vila do 

Cravo(13/04/2004), Santa Terezinha do Menino Jesus (14/04/2004), Campo 

Verde(14/04/2004), Santo Antônio (12/06/2004). As declarações de auto definição como 

remanescente de comunidade de quilombos foram encaminhadas ao INCRA. (MALCHER, 

2006:60). 

Em agosto de 2005, uma equipe técnica do INCRA fez um estudo da região, com o 

objetivo de fazer o levantamento ocupacional, cartorial e topográfico das áreas. A 

identificação e delimitação das áreas, realizadas pelo INCRA, só foram concluída nas 

comunidades de Santo Antonio, Ipanema, Igarapé Dona, Campo Verde, onde todas as 

famílias aceitaram a titulação das terras na categoria coletiva. (Malcher, 2006:62).  

Na comunidade do Cravo, há resistência à proposta de terra quilombola. São 164 

famílias e destas, algumas se posicionam desfavoráveis ao processo de titulação na 

categoria coletiva, na sua maioria pelo fato de possuir a titulação individual e ter que abrir 

mão deste em detrimento do título coletivo. Uma questão relevante identificada em campo é 

a impossibilidade de repasse de terra a terceiros, pois esta não poderá ser vendida, caso 

algum morador da comunidade desejar quando titulada coletivamente. Outra problemática 

identificada refere-se a que vai administrar a terra, pois se o título é coletivo, o presidente 

da Associação vai mandar na terra?9 

                                                 
9  Questionamento feito por um associado em conversas informais realizadas no dia 21/04/06. 
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No trabalho de campo, destacou-se a “problemática da terra”,  em conflitos através 

de duas forças contrárias e discretas10, uma da ARQUINEC e a outra do STR- Concórdia do 

Pará, como podemos observar na fala de um sindicalista:  

O Sr. Ozerino, do STR de Concórdia do Pará, se mostrou preocupado em 
criar-se mais uma entidade jurídica e depois não termos um bom 
acompanhamento da direção.”(Ata da Associação, 21/11/2001 reunião 
realizada na Vila do Cravo) 
 

Percebemos através de conversas informais com os associados da ARQUINEC, uma 

certa preocupação com a possibilidade de conflitos no que se refere a apropriação da terra. O 

corte do lote e a conquista do título garantido no passado, não tão distante11, os inquieta com 

a possibilidade de redefinição com relação ao domínio da terra. Isto por sua vez, tem 

dificultado a ampliação da discussão em torno da definição deste territorio quilombola. 

Ouvi em campo histórias como “O terreno da santa”, área onde se concentra a igreja, 

o posto de saúde, a área de lazer, os principais comércios, a escola além de grandes espaços 

ocupados coletivamente, o arraial. Construir morada no arraial requer consentimento da 

comunidade, e isto só permitido a aqueles que por algum motivo, principalmente laços de 

parentesco e vizinhança, o merecem. Além disso, são repetidas as falas sobre a roca da 

cantina, roca comunitária, organizada pelos associados da cantina. Assim, na comunidade do 

Igarapé Cravo em Concordia do Pará e nas comunidades circunvizinhas auto-declaradas 

remanescentes de quilombos, constitui-se uma identidade quilombola, fortemente marcada 

pela questão étnica. 

 

Conclusões  

O território quilombola é entendido como resultante de elementos étnicos que se 

externalizam nas relações construída com e no território. Trata-se da reinvenção de elementos 

étnicos-culturais que conduzem a vida e dão sentido de pertencimento ao lugar. A 

especificidade do modo de vida demonstra a existência de elementos comuns ao universo 

camponês brasileiro acrescido de outros que os diferenciam pela condição étnica e 

historicamente particular. Podemos dizer que a identidade quilombola se coloca diretamente 

no interior do campo étnico-cultural e ao mesmo tempo se define num campo de relações 

sociais e políticas. 

                                                 
10  Ver inicio da fala de Antonina Borges. 
11  Um número significativo de famílias teve acesso a autorização para a expedição do título definitivo, fins da 

década de 1970 e um número menor possui titulo datado de 1980. 
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Termos como quilombo, remanescentes de quilombos,  comunidade negras atrelados 

a discursão de identidade fizeram parte deste artigo, discursões por tempos adormecidas, que 

emergem em um debate modo mais amplo, um debate agrário, identitário e geográfico 

presente no cotidiano destes grupos sociais. 

Algo interessante que ainda desejo destacar é a forma como vem sendo conduzido 

este debate. Destaca-se a construção habitual da afirmação étnica, vivamente observada tanto 

nas relações e discursos cotidianos quanto na produção do espaço geográfico. Constitui-se 

aqui um território prenhe de significados étnicos. Observando que, longe de apresentar-se 

como consenso, apresenta elementos dissociadores. 

Nosso principal esforço está indiscutivelmente em contribuir com o debate 

acadêmico acerca da temática em questão, expondo e problematizando no processo de 

construção dos elementos materiais e simbólicos que concorrem para formação do território 

étnico quilombola.  

Considerando, que na comunidade do Igarapé Cravo há existência de um território 

étnico como resultado do processo organizacional, identitário e sócio-territorial desta 

comunidade, onde o movimento de construção da identidade quilombola se apresenta 

relacionada ao território. Este, por sua vez, apresenta-se para além da área e das formas 

espaciais, é conexão, ligação, no espaço e no tempo; é marcado por transformações e por 

permanências sociais, políticas e territoriais. 
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A revolta indígena de 1643-44 no Ceará: Alianças e conflitos no Brasil Holandês 
 

Guilherme Saraiva Martins* 
 

RESUMO: 
O presente trabalho tem por objetivo estudar o massacre da guarnição neerlandesa da 
capitania do Ceará por índios, ocorrida em 1643/1644. Procura entender esse evento dentro do 
contexto da política indigenista da Companhia das Índias Ocidentais Holandesa, bem como da 
política de alianças dos próprios índios. Expõe como a conquista do Ceará por forças 
neerlandesas foi resultado de uma ativa diplomacia indígena junto ao governo do Brasil 
Holandês e como a revolta dos mesmos índios, alguns anos depois, foi fruto de uma série de 
tensões acumuladas a respeito do trabalho excessivo e do péssimo tratamento recebido pelos 
índios recrutados para a guerra no Maranhão por parte dos oficiais neerlandeses. Conclui 
apontando a revolta como um indicador de uma falha generalizada da política indigenista 
neerlandesa para o Brasil. 
Palavras-chave: Companhia das Índias Ocidentais Holandesa – Política indigenista – Ceará. 
 
ABSTRACT: 
This paper tries to study the massacre of the dutch garrison in the captaincy of Ceará by 
Indians, which happened in 1643/1644. It tries to fit this event into the context of the Indian 
policy of the Dutch West Indian Company, as well as the alliance policies of the Indian 
themselves. It shows how the conquest of Ceará by dutch forces was the result of an active 
diplomatic effort by Indians on the government of Dutch Brazil and how the revolt of the 
same Indians, a few years later, was the result of a series of accumulated tensions concerning 
excessive work and ill-treatment received by the Indians recruited to war in Maranhão by 
their dutch commanding officers. It concludes showing how the revolt was an early sign of 
the total breakdown of the dutch Indian policies in Brazil. 
Keywords: Dutch West India Company – Indian Policy – Ceará. 
 

Em finais de 1643 e nos primeiros dias de 1644, barcos pertencentes à Companhia das 

Índias Ocidentais Holandesa (Westindische Compagnie, ou WIC) que partiam de São Luís do 

Maranhão em direção à Recife, começaram a ser atacados no litoral do Ceará, onde 

comumente os barcos que faziam esse trajeto paravam para se reabastecer de comida e água. 

Além da notícia da derrota das forças da WIC pelos colonos luso-brasileiros no Maranhão, 

esses barcos traziam outra notícia, igualmente perturbadora: os índios do Ceará haviam 

massacrado a guarnição neerlandesa daquela capitania e encontravam-se em revolta aberta 

contra a WIC. A notícia causou certo mal-estar no Conselho Supremo que governava o Brasil 

Holandês, que imediatamente começou a procurar explicações e bodes expiatórios para aquele 

fracasso da política indigenista da Companhia. 1  

                                                 
*  Mestrando em História Social pela Universidade Federal do Ceará. Bolsista CAPES. 

guilhermemartins13@gmail.com 
1  As informações aqui apresentadas são um resumo de vários fatos separados, narrados em um conjunto de 

cartas e documentos da WIC, traduzidos por José Higino Duarte Pereira (PEREIRA, 1895). 
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A WIC havia fundado sua política indigenista para o Brasil em cima de ideais 

humanistas que supostamente garantiam a liberdade irrestrita para todos os povos indígenas 

da nova colônia, independente de religião e costumes (MELLO, 2001:212). Havia uma 

motivação ética e ideológica por trás dessa ordem, que era a de justificar para o próprio 

público neerlandês, e para a Europa como um todo, a legitimidade da ocupação do Brasil pela 

WIC, em oposição à “tirania” ibérica e papista contra os índios. De fato, havia uma grande 

atividade panfletária nas Províncias Unidas que relacionava a tirania ibérica contra os nativos 

no Novo Mundo com a opressão da monarquia dos Habsburgo nos Países Baixos, o que faria 

dos índios e dos neerlandeses “aliados naturais” contra o opressor espanhol (MEUWESE, 

2003:31). Preocupações mais prosaicas, tais como a necessidade de obter o apoio militar 

indígena contra as forças portuguesas, também tiveram destacado papel na política da WIC 

frente aos índios. Em suma, como bem disse Alfredo de Carvalho, uma das “preocupações 

constantes da política dos invasores holandeses no Brasil Oriental foi, sem dúvida, a aliança 

das tribos indígenas do país, aliança que procuraram angariar por todos os meios” 

(CARVALHO, apud MELLO, 2001:207). A revolta dos índios do Ceará colocava em questão 

os fundamentos da política de alianças indígenas da WIC. Afinal, se a Companhia concedia 

aos índios liberdade e apoio contra o “opressor” português, por que os mesmos índios iriam se 

revoltar contra ela? A revolta apontava para problemas mais profundos na relação entre índios 

e a WIC no Brasil. 

O fato de que a revolta aconteceu justamente no Ceará é bastante interessante, se 

levarmos em conta as circunstâncias em que a WIC conquistou a capitania, em 1637. Logo 

após a conquista de Olinda e Recife em 1630, a WIC planejava conquistar rapidamente as 

outras capitanias do Nordeste. No caso do Ceará, enviaram emissários indígenas e um judeu 

de origem portuguesa, em 1631, com o objetivo de fazer com que a população indígena local 

se revoltasse contra os portugueses, sem sucesso (MEUWESE, 2003:61). As realidades da 

guerra contra as forças luso-brasileiras, entretanto, rapidamente apagaram o Ceará das mentes 

dos dirigentes da WIC no Brasil, preocupados que estavam com as campanhas militares no 

flanco sul da conquista, ao longo do rio São Francisco e na Baía de Todos os Santos, e com 

expedições à África para a conquista dos portos escravistas. Era esse o estado de coisas, em 

que a Companhia encontrava-se profundamente envolvida em campanhas militares ofensivas 

em locais distantes de seu centro em Pernambuco, quando chegou ao Recife um grupo de 

indígenas cearenses com uma curiosa proposta para o Conselho Supremo: 
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Chegaram aqui, há algum tempo, dois índios do Ceará, cujo bando em número de 
cerca de 40 pessoas ficara no Rio Grande. Declararam ter sido pelos seus enviados 
para pedir-nos que tentássemos um empreendimento, pois eles queriam entregar-
nos o castelo do Ceará, ajudar-nos a expelir os portugueses e fazer-nos senhores 
daquela região; e, para nos animar, disseram que havia naquelas cercanias belas 
salinas que poderiam dar muito sal, como encontrariam também muito âmbar e 
algodão. Estávamos bem dispostos a tentar o cometimento; mas como todos os 
nossos navios se achavam no mar diante da Bahia e ainda não estava finda nossa 
expedição à Mina, pelo que então a ocasião não foi oportuna, nem o foi desde 
então, contentamos os índios (com presentes) e dissemos que voltassem a reunir-se 
com os seus no Rio Grande, prometendo-lhes que, apenas nos pudéssemos preparar, 
enviaríamos uma frota ao Ceará; e assim partiram. Entretanto aguardaremos uma 
ocasião oportuna para de passagem apoderarmos-nos desse lugar e assim repelir 
os portugueses para mais longe de nossas fronteiras. (PEREIRA, 1895:263-264) 

 

 Pode-se perceber, a partir desse relato, que uma verdadeira “embaixada” indígena 

viera do Ceará a Recife, onde fora recebia pelos membros do Conselho Supremo, e que 

pretendiam obter uma aliança com os neerlandeses para atacar os portugueses do Forte de São 

Sebastião, no Ceará. De forma ainda mais interessante, podemos notar que os índios utilizam 

um linguajar bastante específico para obter o que desejavam da Companhia, imediatamente 

acenando com as potenciais riquezas da terra em sal, âmbar-gris e algodão. Alguns meses 

depois, o Conselho Supremo volta a deliberar sobre o assunto: 

 

Em nossa carta anterior avisávamos à VV. SS. que um bando de índios do Ceará 
aqui viera ter para pedir aliança conosco e nos mover a expedir tropa que tomasse 
o castelo e vencesse os portugueses, e assim fazermo-nos senhores daquela 
capitania, prometendo eles o auxílio e a assistência de todos os índios que habitam 
no Ceará e suas vizinhanças. 
Por muito tempo os detivemos com boas palavras, esperando ocasião oportuna, mas 
como eles continuaram a insistir, e finalmente pediram que resolvêssemos, pois 
queriam voltar para sua terra, examinamos mais atentamente a importância e a 
exeqüibilidade da empresa, e achamos que podia ser efetuada com uma pequena 
força, cuja ausência não nos enfraqueceria aqui, bem como não nos pareceu 
conveniente despedir esses índios malgrados no seu intento e portanto descontentes. 
Assim resolvemos mandar ao Ceará os iates Brack e Camphaen com 125 soldados 
sob o comando do Major Joris Gartsman. Fizeram-se daqui vela em 11 de Outubro. 
Queira o Senhor Deus conceder-lhes sua proteção! (PEREIRA, 1895:264) 

 

 Novamente os índios parecem tomar a iniciativa, nesse relato. Impacientes com a 

demora da WIC em atender seu pedido, eles forçam a questão, ameaçando retirar-se. O 

Conselho Supremo, de maneira muito reveladora, não acha “conveniente” deixar os índios 

partirem sem atender o seu pedido. Embora a carta acima não revele isso de maneira explícita, 

está bastante claro que o Conselho Supremo enxergava nesses índios do Ceará novos 

potenciais aliados para seu empreendimento colonial brasileiro e estavam dispostos a fazer 

certos sacrifícios para obter a “amizade” daqueles índios. Retomamos aqui as palavras de 
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Alfredo de Carvalho, que dizia que a Companhia estava disposta a angariar a aliança dos 

povos indígenas por todos os meios.  

 Em um excelente texto de introdução à história indígena no Brasil, Manuela Carneiro 

da Cunha se refere a uma questão muitas vezes esquecida pela historiografia especializada: a 

de que toda política indigenista pressupõe uma política indígena. A política indigenista das 

potências européias não age sobre o vácuo, um objeto amorfo, mas sim sobre sujeitos 

históricos que agem e reagem frente às situações concretas que se formam a partir do contato 

entre esses dois pólos. Nas palavras da autora:  

 

Ora, não há dúvida de que os índios foram atores políticos importantes de sua 
própria história e de que, nos interstícios da política indigenista, se vislumbra algo 
do que foi a política indígena: Sabe-se que as potências metropolitanas perceberam 
desde cedo as potencialidades estratégicas das inimizades entre grupos indígenas: 
no século XVI, os franceses e os portugueses em guerra aliaram-se respectivamente 
aos Tamoios e Tupiniquins [...] 
Essa política metropolitana requer a existência de uma política indígena: os 
Tamoio e os Tupiniquins tinham seus próprios motivos para se aliares aos franceses 
e portugueses. (CUNHA, 1992:18) 

 

 A “embaixada” dos índios do Ceará até Recife demonstra claramente a pertinência 

dessa discussão. Não só a existência de uma ativa política indígena frente aos europeus está 

abundantemente demonstrada, pode-se inclusive argumentar que a situação de prolongada 

guerra entre a Coroa portuguesa e a Companhia das Índias Ocidentais Holandesa permitiu que 

determinados setores da população indígena, por algum tempo, virassem ao avesso a 

tradicional estratégia das potências européias de explorar as divisões entre os povos indígenas. 

Naquele momento, determinados grupos indígenas puderam explorar as divisões entre os 

diferentes países europeus para seus próprios fins. Não se deve, entretanto, levar essa 

argumentação muito longe. A guerra entre luso-brasileiros e a WIC no Brasil está repleta de 

casos de grupos indígenas firmemente aliados de um lado ou de outro do conflito, índios que 

como Pedro Poti e Dom Antônio Felipe Camarão, ligaram de maneira inextricável seus 

destinos ao dos países europeus a quem devotaram sua lealdade. Um deles termina morto em 

cativeiro, o outro recebe hábito da Ordem de Cristo, tença e é enterrado com honras de estado 

(MEUWESE, 2003:149-216). O espaço de manobra política dos grupos indígenas era, muitas 

vezes, precário, frente aos poderosos interesses dos países colonizadores. Esse tipo de ação 

mais independente, como a que vemos entre os índios do Ceará envolvidos nessa 

“embaixada”, parece ter sido mais comum nas áreas periféricas, onde a capacidade de ação e 

coerção das potências colonizadoras era muito menor. Tal era a situação do Ceará na década 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

de 1630, uma capitania pobre e periférica em termos econômicos e distante da principal frente 

de combate entre as duas potências.  

 A colonização portuguesa do Ceará dependia fortemente das relações pessoais entre o 

capitão-mor Martim Soares Moreno e um Principal potiguara chamado Jacaúna, líder das 

aldeias Potiguara do rio Ceará. Em 1631, essa relação se rompera. Martim Soares Moreno 

levou um contingente de índios do Ceará para lutar contra a WIC em Pernambuco, para nunca 

mais voltar ao Ceará, e Jacaúna deve ter falecido antes daquela data. Os sucessores de Martim 

Soares Moreno no cargo de Capitão-mor não tiveram tanto sucesso em manter a aliança com 

os Potiguara local e, especialmente, com um Principal chamado Diogo Algodão, que é quem 

parece ter tomado a iniciativa de chamar a WIC ao Ceará e que, possivelmente, era filho de 

Jacaúna (STUDART FILHO, 1963:170-172). Não há informações claras dos motivos pelos 

quais Diogo Algodão e os outros Potiguara tomaram a decisão de atacar os soldados 

portugueses do Forte de São Sebastião e, conseqüentemente, de chamar a WIC ao Ceará para 

ajudá-los na tarefa. O mais provável é que o azedamento das relações entre os Potiguara e os 

portugueses no Ceará tenha sido fruto de um período relativamente longo de tentativas de 

forçar os índios ao trabalho compulsório, uso de suas roças para alimentar os soldados do 

forte, violência sexual contra as mulheres indígenas e outras desavenças de caráter pessoal 

entre os índios e os soldados. É possível que os Potiguara também raciocinassem que os 

neerlandeses seriam melhores parceiros comerciais do que os portugueses, podendo oferecer 

maior variedade e qualidade das mercadorias de troca que tinham enorme importância nas 

relações entre indígenas e europeus por todo o Brasil: álcool, pólvora, armas de fogo, espadas 

e machados, espelhos, miçangas, pentes, tesouras, agulhas, facas, enxadas, roupas, etc 

(HEMMING, 2004:9-10).  

 As boas relações entre a WIC e os índios do Ceará, entretanto, não duram muito. Já no 

momento da conquista, há certa desavença entre os neerlandeses e os Potiguara a respeito do 

destino dos prisioneiros portugueses. Diogo Algodão e seus guerreiros desejam executar todos 

os prisioneiros, possivelmente como parte do tradicional ritual antropofágico Tupi-guarani. O 

Major Gartsman deseja levá-los, vivos, para Pernambuco. Foi necessário que os soldados 

neerlandeses “empregassem a força para salvá-los” (PEREIRA, 1895:266). Durante cerca de 

dois anos e meio após essa primeira desavença entre os novos aliados, parece ter havido uma 

certa paz entre neerlandeses e índios no Ceará, embora um frustrado tenente chamado 

Hendrick van Ham, apontado como Commandeur2 do Ceará, mande uma carta para o 

                                                 
2  Comandante. No contexto, um cargo análogo ao de capitão-mor na administração portuguesa.  
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Conselho Supremo, em 19 de Abril de 1638, onde aparecem indícios de problemas nas 

relações com os índios. Nas palavras do tenente: 

 

Tenho tratado os índios daqui com o melhor que posso, dando-lhes comida, bebida 
e toda a sorte de presentes, para que eles [...] percorram as praias à procura do 
âmbar, mas voltam sempre pretestando nada ter achado.[...] 
[...] É uma turba de gente moça, selvagem e ímpia; os homens tem duas ou três 
mulheres, nada fazem senão comer e beber, durante todo o correr do ano ingerem 
toda a sorte de bebidas, com que costumam embebedar-se, isto é, vinho de caju e 
também de batata e de milho.[...] 
[...] Não posso obter desses índios o mínimo serviço ou auxílio sem pagar. 
Dizem que nada absolutamente fizeram para os portugueses e muito menos hão de 
fazer alguma coisa por nós, porquanto a terra lhes pertence.[...] 
(referindo-se a índios “tapuias”) Vêm visitar-me todas as semanas, ficam um ou dois 
dias a comer e a beber, e retiram-se, declarando que querem estar sob a obediência 
da Companhia e de V. Ex, e a bel-prazer deixar-se empregar em seu serviço[...] 
(PEREIRA, 1895:267-272) 

 

 O ponto central das muitas reclamações do tenente van Ham a respeito dos índios se 

resume à questão do trabalho. Os índios do Ceará nunca haviam sido aldeados ou empregados 

diretamente nos pesados trabalhos da economia colonial. Não havia engenhos ou qualquer 

outro grande empreendimento colonial desse porte no Ceará. A população européia em 

nenhum momento, até ali, havia ultrapassado a marca de 60 ou 70, se tiver chegado a isso, 

todos meros soldados do forte, não colonos estabelecidos. Seu modo de vida era ainda, em 

plena década de 1630, muito próximo do que tinha sido em tempos pré-cabralinos. Não 

dispondo dos meios de compelir os índios ao trabalho, o tenente van Ham pouco pode fazer 

além de dar vazão à sua frustração com aquela “gente moça, selvagem e ímpia” que o 

rodeava. Esse estado de coisas, entretanto, rapidamente mudaria com a chegada do novo 

Commandeur do Ceará, em finais de 1640, um homem chamado Gedeon Morris de Jonge. 

 Gedeon Morris havia vivido por quase uma década no Brasil, prisioneiros dos 

portugueses no Maranhão, era fluente na língua tupi e um homem experimentado no trato com 

os índios. Mesmo através de suas cartas, dá a viva impressão de ter sido um homem 

carismático, enérgico e eloqüente. Algumas destas cartas são citadas por praticamente todos 

os estudiosos do Brasil Holandês. Sua chegada ao Ceará é acompanhada por um frenesi de 

atividades. De algum modo, com uma mistura de pagamento, coerção e convencimento, ele 

leva os índios do Ceará a explorarem salinas na margem direita do rio Jaguaribe, a reformar o 

Forte de São Sebastião, construir um segundo fortim em Camocim, ampliar a cultura de 

mandioca e a criação de gado que provia o sustento alimentício da guarnição, cortar madeira 

de tinturaria e até mesmo, segundo as suas palavras, a plantar cana-de-açúcar. Além disso, ele 

leva contingentes militares de índios do Ceará para combater no Maranhão em duas ocasiões. 
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Essas desastrosas expedições militares ao Maranhão resultam em muitos índios mortos, seja 

nos combates ou, mais freqüentemente, de fome e das doenças que grassavam no 

acampamento da WIC. O acampamento da WIC do Maranhão é também um antro de maus-

tratos e desmandos contra os seus próprios aliados indígenas, situação repetidamente 

informada pelo próprio Gedeon Morris de Jonge para o Conselho Supremo no Recife, sem 

maiores conseqüências. Um oficial inglês a serviço da Companhia, Johan Maxwell, chega a 

levar cerca de vinte índios do Ceará, aliados da Companhia, num barco para o Caribe e os 

vende como escravos lá. Para piorar, uma praga de “bexigas” atinge o Brasil em 1640-1641 e 

causa alta mortalidade entre os índios do Ceará.3  

 O resultado desses três anos de furiosa atividade e mortandade é a revolta indígena que 

põe fim à vida do Commandeur Gedeon Morris de Jonge e dos soldados sob o seu comando. 

Não se sabe como os índios atacaram a guarnição, ou mesmo quais índios tenham sido os 

responsáveis diretos pelo ataque. Há certa confusão se o fortim do Camocim teria sido 

atacado primeiro do que o forte no rio Ceará. Não sobraram testemunhas do lado europeu para 

registrar o evento, todos foram mortos. O que se sabe é que índios em Camocim e no rio 

Ceará, muito provavelmente os mesmos que haviam estado aliados com os neerlandeses até 

aquele momento e que os haviam chamado ao Ceará em 1637, destruíram a guarnição dos 

fortes e atacaram pelo menos dois navios que atracaram na costa cearense, matando diversos 

marinheiros. Ficava abundantemente claro que a WIC enfrentava sua primeira grande revolta 

indígena no Brasil.  

A reação do Conselho Supremo foi um misto de medidas paliativas para evitar novas 

revoltas e tentar pacificar os revoltados, tentativa de transformar os soldados mortos em 

verdadeiros bodes expiatórios e em culpar a revolta no caráter indígena, traiçoeiro e indolente. 

Sente-se aqui, talvez, a influência do Conde João Maurício de Nassau-Siegen, que estava 

prestes a embarcar de volta para a Europa. Com fama de ser protetor das minoras do Brasil 

Holandês, como os judeus e os índios, pode-se especular que ele tente desviar a atenção das 

falhas do Supremo Conselho, direcionando a culpa aos oficiais locais, nomeadamente Gedeon 

Morris de Jonge, e aos próprios índios. Um trecho, em particular, parece demonstrar uma 

admissão de sérios problemas na política indigenista da WIC, frente à realidade da cultura 

indígena: 

 

                                                 
3  Novamente, essas informações são um resumo de vários fatos separados, narrados em um conjunto de cartas 

e documentos da WIC, traduzidos por José Higino Duarte Pereira (PEREIRA, 1895). 
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A propósito desse caso dos índios do Ceará, não podemos deixar de advertir a VV. 
SS. acerca dos índios dessa Capitania (que são da mesma natureza e condição), que 
pouca confiança se pode depositar em suas disposições para com este Estado, 
porque de ordinário eles não tem outro fito e intuito do que viver em liberdade, não 
servilmente, isto é, podendo levar uma vida ociosa e indolente, consumindo o resto 
de suas roças ou trabalho em aguardente, sem por isso serem castigados. Quem 
nisto mais gosto lhes dá, pode fazê-los partidários seus. (PEREIRA, 1895:319) 

 

 Os altos ideais com que a WIC havia esboçado sua política indigenista para o Brasil 

tinham sido escritos antes mesmo que armada que conquistou Olinda e Recife, em 1630, 

tivesse zarpado do Zuider Zee. Esses ideais eram derivados de uma leitura da cultura dos 

índios do Brasil mediada através da extensa e contenciosa literatura sobre a liberdade natural 

dos indígenas americanos, sobre o “bom selvagem”, e demais questões filosóficas que, desde 

o século XVI, envolviam mentes do porte de Montaigne e Bartolomé de Las Casas. Essas 

discussões filosóficas tinham, entretanto, pouca conexão com a cultura dos povos indígenas 

em questão. Achava-se, por exemplo, que os índios como um todo iriam ser “aliados naturais” 

dos neerlandeses no Brasil e que iriam se revoltar em massa contra a opressão portuguesa. Se 

tinha também a idéia de que era possível levar a civilização européia (e o trabalho) aos índios, 

de maneira pacífica, desde que se garantisse a liberdade deles. Os índios iriam adquirir 

hábitos e modos de pensar “civilizados”, se pensava, desde que eles pudessem ser ensinados 

(MEUWESE, 2003:31-35). O trecho acima demonstra a desilusão dos membros do Conselho 

Supremo com a falha dessa política, calcada em uma visão pouco realista dos povos indígenas 

e de sua cultura, e mostra que havia uma crescente tensão entre as autoridades da WIC no 

Brasil e seus aliados indígenas. A antiga “liberdade” que tinha sido prometida e garantida aos 

índios era, agora, vista como fonte de problemas. Era fácil defender a liberdade indígena em 

panfletos quando se esperava que os índios, por sua própria vontade, seriam fiéis súditos das 

Províncias Unidas, sendo muito mais difícil defender essa liberdade quando ela batia de frente 

com os interesses da metrópole. A revolta dos índios do Ceará, em 1644, pode ser encarada 

como o primeiro sinal claro desses problemas que vinham em gestação. 

Esses problemas, entretanto, nunca chegaram a se manifestar completamente. Cerca de 

um ano após o massacre da guarnição da WIC no Ceará, começava o levante dos moradores 

de Pernambuco contra a Companhia. Cercada, a WIC apelou novamente para seus aliados 

indígenas, ignorando qualquer coisa que pudesse comprometer essa aliança. Esses índios, por 

seu lado, tinham razões para temer uma vitória portuguesa e o eventual massacre dos 

“traidores” indígenas que auxiliaram a WIC que inevitavelmente se seguiria a uma vitória 

portuguesa, como bem demonstrou Meuwese (2003:183-203). Unidos por um inimigo em 

comum, indígenas e neerlandeses lutaram juntos contra a insurreição luso-brasileira. 
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Perderam e, como era esperado, os índios que haviam se posicionado junto à WIC nesse 

conflito entre potências colonizadoras pagaram um alto preço. 
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INDEPENDÊNCIA OU MORTE (1888), DE PEDRO AMÉRICO: A PINTURA 

HISTÓRICA E A ELABORAÇÃO DE UMA CERTIDÃO VISUAL PARA A NAÇÃO 

 

Consuelo Alcioni B. D. Schlichta 

 

RESUMO:Este texto aborda as relações entre arte e história a partir da análise da iconografia 

pictórica do século XIX, que compõe o patrimônio "biográfico-visual" da nação e retrata os 

grandes momentos históricos e seus heróis, com destaque para a tela Independência ou Morte 

(1888), de Pedro Américo de Figueiredo e Melo (1843-1905). A pintura de gênero histórico é 

fonte de compreensão e de representação dos acontecimentos históricos e, embora não se 

configure em instrumento de mera legitimação simbólica do Império, encaixava-se 

perfeitamente na idéia de formação de um corpo coeso moldado em torno de objetivos 

comuns, contribuindo sobremaneira para a construção de uma leitura gloriosa de nosso 

passado afinada com o discurso de duas instituições: a Academia Imperial de Belas Artes 

(1826) e o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (1838).  

 

Palavras-chave: História e Cultura; Representação Iconográfica; Pintura Histórica. 

 

ABSTRAT:The present text aims at showing the interrelation between art and history through 

analyzing the nineteenth century pictorial iconography comprising the Brazilian “biographical-

visual” inheritance, which portraits our History great moments and heroes. We highlight the 

historical painting Independência ou Morte (Independence or Death), (1888), by Pedro Américo 

de Figueiredo e Melo (1843-1905). The historical painting is a good source to research and 

understand the history events  Although, it is not considered an instrument of mere symbolic 

legitimacy of the Empire period, it fits into the idea of a cohesive body molded on a basis of 

common goals, thus greatly contributing to building a glorious reading of our past, as well as 

matching the discourse of two institutions: Academia Imperial de Belas Artes (18260 (Belles-

                                            
 Professora do Departamento de Artes, Setor de Ciências Humanas Letras e Artes, da Universidade Federal do 

Paraná e Doutora em História, UFPR. 
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Letters Imperial Academy) and Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (1838) (Brazilian 

Historical-Geographical Institute).  

 

Key-words: History and Culture; Iconographic Representation; Historical Painting. 
 

Lugares e tempos sempre revelam sua humanidade, pois refletem traços singulares da 

experiência humana, sempre plena de representações sobre o cotidiano e o histórico, o banal e o 

heróico, o singular e o universal. Pois bem, é justamente sobre as representações, como parte 

do conjunto de elementos simbólicos e materiais que representam uma nação e como fonte 

histórica1, que trataremos inicialmente neste texto.  

O tema central de nossa reflexão é o projeto de Pintura Histórica no Brasil, século 

XIX, partindo da hipótese de que a iconografia pictórica é fonte de compreensão e de 

representação dos acontecimentos históricos. Contudo, embora não corresponda inteiramente a 

uma memória nacional, ela revela muito de uma época e, nesse sentido, desempenha um papel 

decisivo no processo de construção visual do passado.  

Cabe a nós, então, decodificar esse projeto, torná-lo o mais inteligível possível, mas, 

principalmente, tomá-lo como testemunha prenhe de vazios e de intencionalidades. É nessa 

perspectiva que se explicita a necessidade de pensarmos a cultura e a arte que tiveram 

vigência sob o Império, indagando: seria nossa história intelectual e artística, em grande parte, 

resultante da importação de um ideário, de doutrinas, sobretudo de feição européia e 

simplesmente transpostos à realidade brasileira, ou essas idéias e doutrinas aqui se 

conformaram às condições de uma nova realidade?  

Para examinar essa questão tentaremos pensar a participação de Pedro Américo2 na 

montagem de um imaginário particularmente importante na construção simbólica do regime 

político, sobretudo em momentos de redefinição da identidade nacional. Afinal, assim como o 

                                            
1 Existem, certamente, muitas maneiras diferentes de abordar a obra de arte. Mas, em razão de nosso objeto de 

estudo – a iconografia pictórica, do século XIX, como fonte de compreensão e de representação dos 
acontecimentos históricos –, a princípio, partimos da concepção de documento-monumento, de Le Goff, 
buscando evidenciar que uma obra de arte, mais que documento, em razão de sua especificidade, é 
monumento. 

2 �A título de esclarecimento, assim como Pedro Américo de Figueiredo e Melo (1843-1905), da terceira 
geração, ao longo do século XIX, realizou-se uma iconografia que reflete traços, principalmente, do olhar 
estrangeiro e neoclássico de Jean Baptiste Debret (1768-1848), e do ideário romântico de Manoel Araújo Porto 
alegre (1806-1879). Ver: BARATA, Mario. As artes plásticas de 1808 a 1889. In: BUARQUE DE 
HOLANDA, Sérgio. O Brasil Monárquico. In: História geral da civilização brasileira. São Paulo: Difel, 
1982. Tomo II, v.3. 
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tema da independência em meados do século XIX ganhou destaque na historiografia, o Sete de 

Setembro, como momento fundador da Pátria, e o ato do Príncipe constituíram objetos 

privilegiados da Arte nacional. Consequentemente, o quadro Independência ou Morte, com-

cebido nos moldes do gênero histórico, adquire um sentido preciso: inventar uma independência, 

transformando-se, se não na única, talvez na principal certidão visual do nascimento do Brasil 

Nação e isto nos leva, sobretudo, a indagar sobre a idéia-imagem da tela de Pedro Américo.  

 

Figura 1 - Pedro Américo. Independência ou Morte, 1888. Óleo s/ tela, 760 x 415cm. 

Museu Paulista – USP, São Paulo 

 

Nessa imagem oficial da Independência (figura 1), o artista chama a atenção para a 

figura de D. Pedro que, no alto de uma colina verde, em traje de gala e montado em um 

fogoso corcel, empunha uma espada e, sob o olhar dos "dragões" de sua Guarda Real, 

proclama a Independência.  À esquerda, em um canto, na base do quadro, a figura solitária de 

um camponês – o famoso "caipira" – que, em uma atitude de espanto e incompreensão, a tudo 

assiste. 

Aliás, o quadro Independência ou Morte, de Pedro Américo e seu texto O Brado do 

Ypiranga ou a Proclamação da Independência do Brasil3, publicado pela primeira vez em 1888, 

são provas cabais de que muitos artistas, do século XIX, por meio de suas pinturas, aquarelas, 

desenhos e gravuras, pretenderam 

 

restaurar mentalmente, e revestir das apparencias materiais do real, todas as 

particularidades de um acontecimentos que passou-se ha mais de meio seculo, 

principalmente quando não nos foi elle transmitido por contemporaneos habeis na 

arte de observar e descrever. A difficuldade cresce na proporção da necessidade 

que tem o artista – espécie de historiador peado pelas exigencias da esthetica e 

pelas incertezas da tradição – de individuar cincunstancias de cuja veracidade se 

póde duvidar, e que nem por serem reaes merecem a attenção da historia e a 

consagração do bello. (MELO, 1888) 

                                            
3 Esse texto – Algumas palavras acerca do facto historico e do quadro que o commemora pelo Dr. Pedro 

Americo de Figueiredo e Melo, 1888 – foi reeditado na obra organizada por Cecília Helena de Salles Oliveira 
e Claudia Valladão de Mattos. O brado do Ipiranga. São Paulo: Edusp, 1999. 
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O artista argumenta que uma pintura de história deve, “como synthese, ser baseado na 

verdade e reproduzir as faces essenciaes do facto, e, como analyse, em um grande número de 

raciocínios derivados, a um tempo, da ponderação das circunstancias verossimeis e provaveis, 

e do conhecimento das leis e das convenções da arte”. Enfatiza o cuidado em não retratar 

“desfavoravelmente os traços do augusto moço naquele momento solene”, pois, segundo 

consta, “D. Pedro na tarde de 7 de setembro sofria de um incômodo gástrico”. Para o artista, 

retratar eminente figura baseado em fato real, mas desfavorável a nobre fisionomia, seria uma 

atitude “contrária à intenção moral da pintura, e por conseqüência imerecedora da 

contemplação dos pósteros”. Assim justifica sua atitude: “Exceto nessas circunstâncias 

acidentais, em que fui aconselhado e guiado pelo raciocínio (...) foi a pintura rigorosamente 

inspirada da realidade, tanto quanto se pode esta inferir do insuspeito testemunho de diversos 

presenciadores do fato”. (MELO, 1888)  

Embora certa tradição popular de que “Sua Alteza, no momento mais solene daquela 

tarde memorável, cavalgava um asno baio”, não há dúvida que o pintor, “no interesse moral e 

artístico do seu trabalho, baseado na importância do cavaleiro e na circunstância de sua 

entrada na cidade, deverá afastar do seu quadro os ‘incidentes perturbadores’ da sua clareza e 

que, contrários à intenção moral da pintura, não mereceriam à contemplação”. (OLIVEIRA e 

MATTOS, 1999, p. 19-20). Por outro lado, é bom observar que, segundo Américo, o que deve 

ser modificado, pois contrário aos desígnios da arte e da história, fica restrito à montaria de D. 

Pedro, a fisionomia do futuro imperador, ao uniforme da guarda, número de pessoas que 

acompanhavam o acontecimento, por exemplo.  

 

A realidade inspira, e não escraviza o pintor. Inspira-o aquillo que ella encerra 

digno de ser offerecido a contemplação publica, mas não o escraviza o quanto 

encobre contrario aos designios da arte, os quaes muitas vezes coincidem com os 

designios da historia. E se o historiador afasta dos seus quadros todos os incidentes 

perturbadores da clareza das suas lições e da magnitude dos seus fins, com muito 

mais razão o faz o artista, que procede dominado pela idea de impressão esthetica 

que deverá produzir no espectador. [...] Finalmente, comparando as tradições, as 

chronicas, as passagens historicas, os dictos e presumções individuaes, os 

testemunhos artisticos e as diferentes opiniões acerca do successo "que fez 

estremecerem de jubilo as margens do Ypiranga", consegui compor a fraca obra 

que agora submetto ao benevolo juizo das pessoas illustradas do meu paiz; certo de 

que, se não acertei, ao menos esforcei-me por ser sincero reproductor das faces 

essenciaes do facto, sem esquecer totalmente as difficeis e severas lições da sciencia 

do bello. (MELO, op. Cit.) 
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Para o artista, a realidade não deve escravizar, contudo, esquece-se que a escravização 

perpetrada pela realidade não significa coagir o artista a sua exata reprodução. Nessa 

justificativa, levando em conta que ao finalizar seu texto, afirma categoricamente: "Eis o facto 

histórico", é possível perceber que a representação pictórica para o artista, de acordo com 

Morettin (2001, p.61), em sintonia com as correntes históricas à época, passa pela crença "na 

idéia ilusória de que é possível encontrar o fato bruto, cristalizado e sobre o qual já não incide 

nenhum questionamento". Não há qualquer tipo de menção a possíveis divergências em sua 

leitura, portanto, Américo acaba atribuindo ao fato "um caráter redutor diante do qual a tela 

emergirá como pura e simples ratificação".  

O artista cruza os testemunhos artísticos fundamentado na intenção moral da Pintura 

Histórica, nas convenções da arte, nos princípios do belo ideal, com os testemunhos históricos 

cuja referência são os ditos e presunções individuais, as diferentes opiniões a cerca do fato. 

Ao descrever o fato, por exemplo, menciona as cartas recebidas por D. Pedro no momento do 

"grito", no entanto, Varnhagem, "orientado pela 'boa-fé' e 'imparcialidade' na procura e exame 

dos documentos, não confirma esta informação” (MORETTIN, op. cit., p.62). Ao contrário, 

afirma que esses decretos de caráter recolonizador, que teriam motivado a ação de D. Pedro – 

romper com Portugal – foram comunicados oficialmente depois do 7 de setembro.  

Pedro Américo diz ser guiado pelos princípios da tradição da Pintura Histórica para 

chegar à imagem que melhor retrate o fato, o que exige do artista: "um conhecimento pelas 

estampas e pelos retratos literários" de D. Pedro I e um estudo "dos costumes e da índole 

daquela época cerimoniosa e brilhante" para que o uniforme da Guarda de Honra, por 

exemplo, não seja representado de modo "demasiado modesto, e mesmo mesquinho", em uma 

tela "de grande caráter". Sua intenção é construir uma imagem em concordância com a 

grandeza da ação do herói, afinal, a lógica de Independência ou Morte é a do feito glorioso: o 

momento em que o herói, levantando sua espada, em ato simbólico de rompimento dos laços 

que uniam o Brasil a Portugal. (OLIVEIRA e MATTOS, op. cit., p.89)  

Nessa linha de pensamento, a estratégia encontrada pelo artista, para fazer sobressair o 

líder, foi representar o Príncipe, "no momento mais solene daquela tarde memorável", montado 

em um "belo cavalo castanho-escuro sem mescla", criar um núcleo de destaque, além disso, 

situar o Imperador em um ponto mais elevado na topografia.  Estratégia que aproxima o autor 

de Independência ou Morte a duas obras de Jean-Louis Ernest Meissonier (1815-1891): Ba-

talha de Friedland, de 1875 (figura 2) e Napoleão III na Batalha  de Soferin,  de 1863. (figura 3) 
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Figura 2 - Jean-Louis Ernest Meissonier. Batalha de Friedland, 1875. Óleo s/ tela, 144 x 

252cm. Metropolitan Museum of Art. Detalhe 

 

 

Figura 3 - Jean-Louis Ernest Meissonier. Napoleão III na Batalha de Soferino, 1863. Óleo 

s/ tela, 44 x 76cm. Louvre, Paris 

 
Em Messonier, os soldados saúdam Napoleão, no entanto, parecem abandoná-lo, pois 

avançam freneticamente na direção do observador. Pedro Américo, contudo, diferentemente 

de Messonier, recorre à composição elíptica, mais eficaz na construção da idéia de integração 

de todos os personagens ao grupo principal.  

A composição de Independência ou Morte é organizada em dois grandes semicírculos: 

um evolui do centro de tela para a direita, no qual se inscreve o grupo dos soldados, e o outro 

para a esquerda. As duas figuras que chegam a cavalo, ao final do séqüito de D. Pedro, 

marcam o início do semicírculo que, em movimento descendente, termina no eixo central que 

tange o limite da tela. (OLIVEIRA e MATTOS, op. cit., p.89) 

D. Pedro é representado por Pedro Américo, em segundo plano, mas no centro da 

cena, ligeiramente deslocado para a esquerda, no momento em que levanta sua espada, 

rompendo simbolicamente os laços com Portugal. O séqüito de D. Pedro e os soldados 

repetem o gesto e, em vivas, acenam com seus chapéus e lenços. Em verdade, é o restante 

do conjunto – comitiva, soldados, caipira – que interage com ele e faz com que direcionemos 

nosso olhar ao herói.  

Quase que interceptando o encontro dos semicírculos na base inferior do quadro, um 

pouco a esquerda, vemos um caipira, com seu carro de boi. Ele observa a cena e “é a figura de 

delimitação do observador, tanto por sua posição, quanto por seu tamanho e proximidade. 
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Através de seus olhos, voltados para D. Pedro, participamos do momento representado”. O 

caipira, "e com ele nós também", no comentário perspicaz de Mattos, é o brasileiro. E aqui o 

artista coloca-o na ponta da diagonal do quadro, mantendo a hierarquia das posições, 

protegendo o status do príncipe. O caipira que representa todos os brasileiros pertence à 

massa que se movimenta em torno do herói, mas, não pertence nem ao seu séqüito nem a sua 

guarda. O artista apresenta o caipira como uma figura tosca, rota, pés descalços, cujo corpo 

robusto, com partes descobertas, contrastante com a elegância do Imperador em seu uniforme. 

O artista não lhe reconhece nenhuma dignidade.  E, como mero espectador, é forçado a virar o 

rosto para ver o nascimento do Brasil, cujo destino foi decidido por D. Pedro, o primeiro 

imperador do Brasil. (OLIVEIRA e MATTOS, op. cit., p.89) 

Há na representação do caipira de Independência ou Morte uma evocação do mito de 

nação: o brasileiro que contempla seu nascimento. A escolha, por si só, do momento que 

precede o nascimento da nação nos parece muito favorável à construção de uma imagem 

grandiloqüente para D. Pedro. 

Por outro lado, destacando agora a tela de François-René Moreaux, Proclamação da 

Independência, de 1844 (figura 4), observamos a mesma temática de Américo em 

Independência ou Morte, no entanto, são quadros diferentes, pois Moreaux agrega, 

exclusivamente, civis.  

 

Figura 4 - François-René Moreaux. Proclamação da Independência, 1844. Óleo s/ tela, 2,44 x 383cm. Museu 

Imperial de Petrópolis 

 
No centro da tela A Proclamação da Independência, de Moreaux, D. Pedro, rodeado 

pela multidão, acena com seu chapéu. Seguindo esse raciocínio, e "uma tentativa de legitimar 

o governo monárquico por meio de um ato divino. Tanto o príncipe, quanto várias figuras que 

o acompanham dirigem seus olhares para o céu, de onde desce um raio de luz que ilumina a 

cena" (OLIVEIRA e MATTOS, op. cit., p.90). D. Pedro é representado como aquele que 

consuma uma vontade divina e o que está em jogo, para Mattos, não é a habilidade política do 

Imperador, seu caráter ou, ainda, sua capacidade de liderança. A representação, realçando o 

vínculo de D. Pedro à vontade divina, embora esmaeça o tom heróico e voluntarioso da figura 
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do príncipe, reafirma a legitimidade de D. Pedro ao trono do futuro império da casa de 

Bragança. 

Podemos deduzir que Américo, diferentemente de Moreaux, representa D. Pedro como 

um estadista determinado a realizar seu ideal, equivalente a um Napoleão. Assim, eleva D. 

Pedro pela coragem de seu ato, que, ao contrário dos homens comuns, não mede esforços 

para, mais uma vez, sacrificar-se pelo Brasil. Com efeito, Pedro Américo, absorvido pela 

missão de construir em uma tela de grande caráter, uma imagem em concordância com a 

grandeza da ação do herói, recorre ao testemunho daqueles que presenciaram o fato, para 

justificar sua interpretação. Seu objetivo, guiado pelos princípios da tradição da Pintura 

Histórica, é chegar à imagem que melhor retrate o fato. E isso, na visão do artista, exigia "um 

conhecimento pelas estampas e pelos retratos literários" de D. Pedro I e um estudo "dos 

costumes e da índole daquela época cerimoniosa e brilhante". (OLIVEIRA e MATTOS, op. 

cit., p.20) 

Mas, embora o destaque ao herói, é possível observar em Independência ou Morte assim 

como em suas Batalha do Avahy e Campo Grande, uma placidez contrastante com o 

movimento a sua volta. Contudo, como é à frente de cada quadro que esse contraste adquire 

sentido, convém retomar rapidamente o discurso de herói que corrobora Pedro Américo nestas 

pinturas. 

Em verdade, a rigidez do herói em contraste com o movimento que o circunda, em vez 

de ocultá-lo, conduz nosso olhar diretamente para sua figura. Por isso, segundo Christo “se 

retirarmos D. Pedro, para quem todos olhariam?" Para essa autora, com quem concordamos, 

não falta domínio do artista sobre a própria composição, porque Pedro Américo persegue 

intenções diferentes em cada quadro: na Batalha do Avahy, "o herói contemplativo é 

'engolido' pela agitação que o circunda, porque a ênfase do artista recai sobre o caos e não 

sobre o herói". (CHRISTO, 2005, p.166) Contudo, em Independência ou morte, a 

representação elaborada por Pedro Américo do primeiro imperador do Brasil – no centro da 

cena, em sua atitude um tanto artificial e pomposa, que mais se assemelha a uma estátua – 

corresponde a uma visão afirmativa do herói.  

Pedro Américo encontrou, ainda, outras estratégias para estabelecer a hierarquia entre 

as figuras: D. Pedro, em segundo plano, é menor do que a figura do caipira ou dos soldados, 

no primeiro plano; porém o desnível entre soberano e súditos e a altura de D. Pedro, quando 

comparado com o caipira, reforça a posição superior do herói, realçando a imagem de D. 

Pedro como o libertador que conduz os destinos da nação. 
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Como pudemos ver, o artista bebeu em múltiplas fontes para elaborar seus quadros, 

fato que lhe rendeu, como um dos protagonistas da "Questão Artística de 1879", muitas vezes, 

a acusação de plágio4. Dentro desse quadro, Pedro Américo estabeleceu um diálogo 

permanente com a História da Arte e com a grande tradição das pinturas de batalhas 

ocidentais de seus antigos professores, sobretudo aquelas que enfatizavam o herói (COLI, 

2005).  

Nesse sentido, nunca é demais lembrar: ante os registros históricos, iconográficos ou 

não, é fundamental perguntar-se sobre os silêncios, as ausências e os vazios, que sempre 

compõem o conjunto e que nem sempre são facilmente detectáveis. De fato, na crítica interna 

e externa das fontes iconográficas não aplicar esse procedimento destinando-lhes um papel de 

ilustrações de fim de texto, de reles gravuras das narrativas é emprestar-lhes uma equivocada 

autoridade: estatuto de prova e de verdade irrefutável. É esquecer que essa fonte 

perigosamente sedutora, segundo Paiva (2002) , "nova vedete" da historiografia mais recente, 

traz embutida as escolhas de seu autor e do tempo e espaço em que foi concebida ou 

inventada. O que não deixa, por outro lado, de ter conseqüências na criação de um novo olhar 

sobre os fatos e feitos dos heróis da nossa história a inventar e, especialmente, tomar como 

modelos.  
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Valores camponeses do outro lado do Atlântico: honra e justiça popular nos núcleos de 
colonização italiana do sul do Brasil (1875-1915) 

 
Maíra Ines Vendrame* 

 
Resumo 
Este artigo tem por finalidade apresentar como questões de honra e justiça eram vividas entre 
as comunidades de imigrantes italianos que se formaram no sul do Brasil a partir de 1875, 
tomando como ponto de partida a morte de um padre no ano de 1900. 
Palavras-Chave: Imigração Italiana - Justiça - Valores Camponeses. 
 
Abstract 
This article aims to show how issues of honor and justice were experienced between the 
communities of Italian immigrants that formed in southern Brazil from 1875, taking as its 
starting point the death of a priest in the year of 1900. 
Keywords: Italian Immigration – Justice - Values Peasants. 

 

 

 

Ao longo de vários anos, do final do século XIX ao início do século XX, camponeses 

italianos irão dar início a um processo de rupturas, continuidades e adaptações ao se 

deslocarem para uma nova terra do outro lado do Atlântico. O Brasil, a partir de 1875, 

recebeu várias levas de imigrantes italianos que sonhavam “fazer a América”, ou seja, 

conquistar a liberdade, ser donos de terras para construir um patrimônio. A travessia oceânica, 

para a grande maioria, foi uma escolha pensada, calculada e desejada – racional portanto –, 

uma vez que poderiam, não sem trabalho e esforço, concretizar alguns de seus sonhos que na 

Itália se tornaram difíceis de alcançar. 

Uma das características da região de onde partiram a maior parte dos imigrantes 

italianos, as comunidades rurais do norte da Itália, era sua tradicional agregação em torno da 

paróquia, funcionado como instituição fundamental para a população. No Brasil, nos locais de 

colonização italiana, essa questão se acentuou, pois houve a “reprodução de um tipo de 

sociedade camponesa tradicional e católica” (SABBATINI, 1975: 11-21). Porém, num novo 

ambiente, os imigrantes tiveram que ajustar-se à realidade do país hospedeiro, dando início a 

um processo de interação e adaptação – nem sempre passiva – com os indivíduos e 

instituições locais. Diferentes estratégias serão acionadas pelo grupo para garantir uma 
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margem de liberdade que possibilitasse se integrar a essa nova realidade, mas em 

concordância com suas crenças e costumes.1  

Para os imigrantes a vinda à América transformou-se num “sonho” de liberdade, uma 

vez que acreditavam que, nesse lugar, encontrariam o desejado: terras em abundância para se 

tornarem proprietários e a possibilidade de enriquecer. Nos núcleos coloniais do Rio Grande 

do Sul, dentre os milhares de italianos que sonhavam “fazer a América”, havia não somente 

agricultores e comerciantes, mas também sacerdotes, como o padre Antônio Sório. 

Chegado em 1881 ao sul do Brasil, o padre Antônio Sório se instalou em uma colônia 

de imigrantes italianos e conseguiu, em menos de vinte anos, construir um patrimônio 

considerável. Porém, no dia 30 de dezembro de 1899, à tardinha, quando retornava de uma 

visita que tinha feito a uma família que morava distante da Sede da Colônia Silveira Martins,2 

no qual era pároco, Antônio Sório “fora vítima de um desastre” em uma das estradas da 

localidade, caindo do cavalo e ficando prostrado no solo por mais de três horas, até ser 

encontrado por algumas pessoas. Foi levado à Casa Paroquial onde “durou ainda doze horas 

entre dores crudelíssimas”. Para lhe prestar atendimento, da cidade de Santa Maria foi 

chamado o médico Vitor Teltz, mas este “julgou o caso perdido”.3 

Apesar das dores, Antônio Sório ainda conseguiu acompanhar a elaboração de seu 

testamento, escolhendo, de forma consciente, como se daria a distribuição de seu patrimônio.4 

Assim, segundo as testemunhas “Sório estava enfermo em conseqüência de uma ‘queda que 

dera do cavalo’, que não podia mover-se, mas estava em ‘perfeito juízo’, morrendo então em 

decorrência de uma moléstia”. A versão oficial sobre os motivos da morte do sacerdote era 

que o mesmo se encontrava enfermo devido a “queda que sofrera do cavalo”. Essa é a 

explicação encontrada no atestado de óbito, e por terem sido esses os motivos não houve 

qualquer investigação policial sobre as circunstâncias da morte “trágica” do vigário da 

Colônia Silveira Martins.  

                                                 
1  João Baptista Borges Pereira (1987: 224), ao abordar de forma antropológica o processo migratório, defende 

a idéia do jogo dialético das realidades que, por sua vez, possibilitou um ajustamento do grupo migrante a 
nova realidade social, garantindo certa margem de liberdade, que pôde ser ampliada quando da integração ao 
contexto brasileiro.  

2  Em 1877 foi criado o Núcleo Colonial de Santa Maria da Boca do Monte, no centro geográfico do Rio 
Grande do Sul. Com a chegada dos imigrantes italianos o lugar passou a ser denominado de Quarto Núcleo 
Imperial de Colonização Italiana, e, em 21 de setembro de 1878, teve seu nome alterado para “Colônia 
Silveira Martins”, em homenagem ao Senador Gaspar Silveira Martins. Posteriormente, em 1882, deixou de 
ser colônia imperial e passou a ser administrada pela Província. Cf. Breno Sponchiado (1996: 54-58). 

3  Jornal O Combatente, Santa Maria, 11 de janeiro de 1900. Arquivo Casa de Memória Edmundo Cardoso, 
Santa Maria. 

4  Os bens de Antônio Sório foram distribuídos entre os quatro sobrinhos, como se encontra determinado em 
seu testamento. Testamento de Antônio Sório, Provedoria de Santa Maria, nº 116, maço 3, ano 1900. Arquivo 
Público do Rio Grande do Sul, Porto Alegre. 
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A análise do testamento e inventário5 do padre Antônio Sório se torna ponto de partida 

para se inferir sobre uma série de questões, dentre elas as redes de relações estabelecidas por 

ele na região colonial. O padre Sório era uma liderança religiosa e política, sendo responsável 

por diversas obras importantes na Sede da Colônia. Além disso, era também agente consular, 

participando ativamente das diversas atividades que ocorriam naquele meio. Com tamanha 

evidência, não surpreende que entre os imigrantes italianos do lugar surgisse outra explicação 

para sua morte. Essa outra versão não ganhou status oficial, ficando restrita, tão somente, ao 

grupo e ao local onde habitavam, sendo transmitida aos descendentes por comentários, 

conversas e sussurros. 

Luiz Eugênio Véscio, ao pesquisar os conflitos entre Maçonaria e Igreja Católica no 

Rio Grande do Sul no período da Primeira República, apontou a existência de diferentes 

versões sobre a morte do padre Antônio Sório. Ao entrevistar os descendentes de imigrantes 

italianos percebeu que nenhum falou de morte por queda do cavalo. O descendente de italiano 

Ângelo Zottele, de 81 anos, conta que quando era garoto ouvia os avôs, pais e vizinhos 

comentarem sobre a morte do padre Antônio Sório, dizendo que esse “tinha desonrado uma 

mocinha e o pai e irmãos vingaram a menina”, assim, “o pegaram e machucaram muito, 

dizem que chegaram a castrá-lo”.6 Fazendo referência à desonra de uma moça e ao ato de 

castração, Achiles Pirotti, de 86 anos, declara que “três homens pegaram o padre e 

começaram a judiar dele. Machucaram ele com as pedras, chegaram a castrar o padre”.7  

Os depoimentos dos descendentes de imigrantes italianos, levantados por Luiz 

Eugênio Véscio na região de ex-Colônia Silveira Martins, confirmam duas informações 

importantes: primeiro que a população colonial não acreditava na versão de que Antônio 

Sório havia sofrido um “tombo catastrofal” do seu cavalo, e falecido em decorrência disso; 

segundo, esse havia sido batido no “baixo ventre”. Porém, os depoimentos acrescentaram que 

o padre havia sido “castrado”, e isso se devia à vingança dos homens de uma família por 

causa da desonra de uma moça. Para outros, foram os maçons os responsáveis pelo crime.8 

                                                 
5  É interessante ver a relação dos bens e dívidas presentes no inventário. Nesse documento, dentre as diversas 

informações, encontra-se a notificação de um negócio feito em 25 de novembro de 1899, quando padre Sório 
emprestou uma quantia de 3.000$000 a Primo Sarzi Sartori, por um período de três meses.  

6  Depoimento de Ângelo Zottele, morador de Silveira Martins (In: VÉSCIO, 2001: 316).  
7  Depoimento de Achiles Pirotti, morador de Silveira Martins. (In: VÉSCIO, 2001: 313). 
8  A versão de crime por parte da maçonaria foi defendida pelos padres pesquisadores que afirmam ter sido não 

só Antônio Sório vítima de atentado tramado por maçons, mas também o seu companheiro e sacerdote Vitor 
Arnoffi, morto em Silveira Martins no ano de 1884. Ao analisar a documentação referente à Maçonaria na 
região, Luiz Eugênio Véscio (2001: 77; 245) percebe que essa não apresentava coesão e organização capaz de 
se opor à ação da Igreja Católica na Colônia Silveira Martins. 
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Em um mundo em que o meio de transporte mais utilizado era o cavalo, onde as 

pessoas estavam acostumadas a percorrer a região colonial dessa forma, certamente soava 

como insuficiente a explicação de uma morte por “queda do cavalo”. Se essa versão foi aceita 

pelas autoridades públicas, não o foi pelos imigrantes italianos que viviam na Colônia Silveira 

Martins. Para esses, a morte do pároco se deu em outras circunstâncias e por motivos distintos 

da versão oficial, e o espancamento seguido de castração ganhou fórum de verdade, embora 

jamais tenha ganhado estatuto oficial. 

O pesquisador Luiz Eugênio Véscio (2001) sinalizou o caminho para interpretar o 

crime do padre Sório como vingança de honra, mas preferiu abordar o caso dentro da temática 

de conflitos entre Maçonaria e Igreja Católica. Na minha pesquisa, estou investigando o meio 

cultural em que se desenvolveu a idéia de o pároco ter sido espancado e castrado.9 Para se 

entender a explicação que prevaleceu entre os imigrantes italianos dos motivos que 

provocaram a morte do padre Sório, colocando um fim a sua trajetória relativamente bem 

sucedida na Colônia Silveira Martins, é necessário que se faça a reconstrução do contexto de 

uma comunidade rural recentemente constituída por indivíduos oriundos d’além-mar que, em 

território brasileiro, tentavam organizar um mundo segundo seus costumes e crenças. 

Pretendo chegar ao seu sistema de valores através da análise de vários episódios ocorridos nas 

regiões ocupadas por camponeses italianos no sul do Brasil. 

Inúmeros outros casos vinham abalando as colônias italianas no sul do Brasil no final 

do século XIX. Conflitos com autoridades públicas, desavenças entre imigrantes e padres, 

entre os próprios imigrantes, provocações e brigas com os “brasileiros”. A morte do padre 

Antônio Sório, em janeiro de 1900, por si só seria motivo para muitas conversas, 

especulações, discussões entre os imigrantes. Porém, na região da Colônia Silveira Martins, 

onde aquele era pároco, estavam acontecendo crimes que chamavam a atenção de seus 

moradores e das autoridades, mostrando que a situação nas colônias de imigrantes era 

bastante delicada, longe estando de representar um quadro harmonioso.  

                                                 
9  Um crime de castração, para esses camponeses, se ligava a um ato de violência premeditado, um tipo de 

punição antiga, comuns em sociedades com um arraigado código de honra entre os homens, igualando a todos 
independentes de serem sacerdotes ou não. Porém, devo salientar que não tenho por objetivo principal 
encontrar a “verdadeira” causa do atentado que redundou na morte do padre Antônio Sório ou o nome dos 
criminosos. Entretanto, não se devem desconsiderar as informações que estão surgindo, por exemplo: o 
médico Vitor Teltz, chamado de Santa Maria para atender o padre Sório, era especialista em “moléstias 
sifilíticas e nas vias urinárias”, e fazia propaganda sobre sua especialidade no jornal O Combatente. Cf. várias 
edições do Jornal O Combatente, dos anos de 1899, 1900, 1901. Arquivo Casa de Memória Edmundo 
Cardoso, Santa Maria. Desse modo, é bastante provável a hipótese de ter sido o padre agredido no “baixo 
ventre”, sendo, então, vítima de um crime de castração.  
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Usados como fontes de pesquisa, os processos-crime que envolveram italianos, 

cruzados com outros documentos, podem mostrar não somente os tipos de conflitos, 

desavenças, ódios, ajustes sociais, mas, principalmente, os valores, as concepções de honra e 

aplicação de uma justiça popular.10 Nas comunidades rurais formadas por imigrantes, o uso 

da violência como forma de resolver privadamente seus conflitos, seguindo um determinado 

padrão de vingança e punição, são algumas das normas de comportamento características da 

sua cultura de camponês italiano. Nos núcleos coloniais do Rio Grande do Sul, no final do 

século XIX e início do XX, inúmeros casos de punição popular preocupavam as autoridades 

públicas. Além dos conflitos e rivalidades entre os italianos e os brasileiros, que muitas vezes 

acabavam em crimes de linchamentos, os imigrantes puniam todo aquele que, de alguma 

maneira, “fugia” às regras morais e de sociabilidade. 

Os italianos que se tornaram proprietários de terras formaram unidades comunitárias 

que tinham um rígido código a ser seguido, vigiando-se nesse sentido, uma vez que todos se 

conheciam e poderiam depender do auxilio uns dos outros, devendo contribuir para manter 

em certa normalidade os comportamentos. Já que compartilhavam de um mesmo código 

moral, os que ameaçassem uma determinada ordem tinham que ser constrangidos, condenados 

e perseguidos se insistissem no “erro”, podendo ser essa compreensão percebida nos motivos 

que levaram os italianos a condenarem muitos de seus conterrâneos. Por exemplo, todo 

homem seria censurado se o seu comportamento enquanto chefe de família não estivesse 

dentro das normas, e tal condenação poderia acabar prejudicando-o em outras áreas da 

convivência social, uma vez que sua honra e reputação perante seus iguais não lhe era mais 

garantida.11 

Nos núcleos coloniais rurais, a boa ou a má reputação dos membros das comunidades 

eram construídas a partir de acontecimentos e ações que ocorriam no cotidiano das famílias 

ou entre os vizinhos, e que não passavam despercebidas pelas pessoas, uma vez que existia 

um contato constante e conhecimento sobre as atividades e atitudes do outro. A aplicação de 

uma punição aos que atentavam contra certos valores era uma maneira de restabelecer a 

ordem perdida, ou em vias de se perder. Nas comunidades rurais, antes mesmo do Estado, a 

população se encarregava de punir aqueles que desrespeitassem as regras estabelecidas ou 
                                                 
10  Boris Fausto (2001) avalia as correlações entre criminalidade e o crescimento da cidade, entre 1880 e 1924, 

apresentando diversos tipos de crimes envolvendo imigrantes italianos em São Paulo.   
11  A pesquisadora Mariza Corrêa (1983:1981: 192, 236), ao estudar as representações sobre os papéis sexuais 

quando da ocorrência de crimes no âmbito conjugal, declara que o marido era obrigado a ser o provedor do 
lar, o principal responsável pela sua manutenção. Nesse sentido, as qualidades positivas ou negativas de um 
homem partiam sempre desse seu papel familiar. Na seqüência, a disposição para o trabalho também era uma 
das formas de qualificação, e os vizinhos esperavam que os homens tivessem “utilidade social”, ou seja, que 
estivessem prontos a prestar auxílio quando a comunidade necessitasse. 
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cometessem crimes contra a honra, moral e identidade do grupo. Pelo comportamento um 

tanto liberal do padre Antônio Sório – pelo menos assim ele era visto pela maioria de seus 

paroquianos – a sua castração era um castigo por ter desonrado uma moça do lugar e, por 

conseguinte, maculado o nome da família. 

Nos núcleos coloniais do Rio Grande do Sul, o uso da vendetta foi uma prática de 

punição utilizada pelos imigrantes italianos, em diversas situações e contra diversos 

indivíduos.  Ao se analisar os episódios que compõem a vida cotidiana daquela população se 

pode compreender sob que regras, valores e motivações os imigrantes estabeleciam suas 

alianças, redes de cumplicidade e estratégias no sentido de garantir suas escolhas. 

Ao abordar a história de uma quadrilha calabresa no oeste paulista, entre 1895-1898, 

Karl Monsma (2003) investiga questões como solidariedade étnica, rede de apoio e silêncio 

dos imigrantes italianos com relação aos autores de determinados tipos de crimes, dialogando 

com alguns autores que apresentam o banditismo e atuação dos indivíduos em diversos tipos 

de crimes na região da Calábria. Nesse lugar, a vendetta (homicídios por vingança) se 

aplicava em grande proporção, comumente em casos onde a honra da família era atingida, 

formando grupos que agiam coletivamente para preservar o bem-estar geral das comunidades. 

Desse modo, após terem derramado o “sangue odiado” os vingadores da “honra doméstica” e 

outros criminosos comuns fugiam para as florestas virgens, persistindo, assim, impunemente 

em seus delitos.12 Com relação atuação da quadrilha atuação de italianos de origens diversas 

teria dificultado a coesão e solidariedade dos indivíduos que compunham a quadrilha.  

Dessa forma, os questionamentos sobre as concepções e os ritos comunitários 

possibilitam uma “abordagem cultural da violência popular”, demonstrando que “os 

desordeiros agiam com base em alguma certeza moral e algum senso de legitimidade 

comunitária” (DESAN, 2001: 64-96).13 O uso da violência era uma prática cotidiana 

recorrente entre as populações rurais, sendo ela um meio de demarcar as distinções sociais e 

estabelecer hierarquias. Portanto, os valores agregados e as atitudes de determinados 

indivíduos e grupos demarcavam a posição que ocupavam em seu meio, uma vez que a estima 

e o respeito também explicavam, em partes, suas ações e seu arranjo social no interior das 

comunidades. 

Para os imigrantes italianos, a maneira de organizar sua sociedade partia do princípio 

de que o cumprimento de certas leis e a forma de punição pertencia à comunidade, cabendo 

                                                 
12  Karl Monsma apud Giuseppe Scalise (2003: 77). Ressalto a importância de se dialogar com a historiografia 

italiana, uma vez que quase não existem pesquisas no Brasil que tenha adotado tal procedimento. 
13  Além de Edward Thompson (1998), a abordagem cultural das relações sócio-econômicas dos “grupos 

inferiores” foi trabalhada por Natalie Davis (1990). 
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aos seus membros a responsabilidade de garantir o respeito a determinadas normas. Por isso, a 

maneira de fazer justiça se dava em concordância com as crenças dos demais, mas, por outro 

lado, poderia se chocar com as concepções de justiça do Estado republicano brasileiro. Passou 

a haver uma diferença de entendimento entre essas duas instâncias – justiça popular e a do 

Estado – a respeito de quem e como se deveriam punir as transgressões internas às 

comunidades. Para os imigrantes italianos, o direito de punir e a forma da punição eram 

assuntos que lhes pertenciam, era uma convicção compartilhada comunitariamente. 

Nas regiões de colonização italiana do Rio Grande do Sul, onde a justiça do Estado 

republicano tentava se consolidar, o que prevalecia era uma forma de fazer justiça que se 

caracterizava através da experiência popular, apresentando, assim, respostas e soluções 

concretas para as diversas situações que envolviam violências físicas e morais. Nesses locais, 

quem encontrava o culpado e escolhia a forma pelo qual o criminoso seria punido era a 

própria população, antes mesmo da justiça do Estado agir. Mas isso não impedia que os 

imigrantes procurassem as autoridades policiais e judiciárias em determinadas situações. 
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As indumentárias das atenienses do Período Clássico constituindo discursos e 
ultrapassando fronteiras 

 
Profª. Ms. Maria Angélica Rodrigues de Souza1 

 
Resumo 
Este trabalho tem como objetivo compreender e discutir algumas questões presentes nas 
vestimentas inseridas nas dimensões da linguagem das atenienses do Período Clássico.  
Palavras-chave: mulheres atenienses; comunicação; tecelagem. 
 
Resumé 
Ce travail a pour objectif de comprendrer et d’examiner quelques questions présentes dans les 
vêtement inserés dans les dimensions de langage de les athéniennes de l’ époque classique.  
Mots-Clès: femmes athéniennes; communication; tissanderie. 
 

 

 

 

Nos propomos, nesta comunicação, pesquisar formas de linguagem das esposas bem-

nascidas atenienses através, entre outros, da tecelagem, dos bordados nos tecidos e dos 

adereços (brincos, broches e espelhos), pois acreditamos que estas nos permitirão vislumbrar 

com maior clareza a vivência dos grupos de esposas na sociedade dos atenienses se 

expandindo para esfera extra-doméstica. 

O alcance da vestimenta nos faz refletir sobre a associação masculino/público e 

feminino/privado trazendo novas contribuições e reflexões. A historiadora Cynthia A. Kierner 

ao refletir sobre masculino/público e feminino/privado afirma que o conceito de público tem 

que se distanciar desta dicotomia e incorporar novas atuações extra-domésticas. De acordo 

com Tereza Marques de Oliveira Lima que cita Kierner: 

 

(...) a mulher estadunidense, na década de 1770, ao usar um tecido feito em casa 
para ir a um baile, estava se posicionando politicamente e esse ato era tão público 
quanto o fato de seu marido votar contra a importação de artigos vindos da 
metrópole, a Inglaterra. Quando mulheres escreviam cartas abordando assuntos da 
época, ou quando escreviam artigos para serem publicados nos jornais, estavam 
participando, e, possivelmente, seu discurso iria influenciar o da comunidade. 
Mesmo as atividades ligadas à religião, como a venda de bíblias para os não-
convertidos, implicavam em ter suas ações visibilizadas fora da esfera privada 
(KIERNER, 1998: 2-3 – Citada por LIMA, 2005: 17-18). 

  

                                                 
1  Membro do Laboratório de História Antiga da UFRJ. Mestre em História Comparada pelo Programa de Pós-

Graduação em História Comparada da UFRJ. Professora de História da rede pública da Prefeitura de 
Mangaratiba e da Prefeitura do Rio de Janeiro.  
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Dessa forma concebemos que por intermédio das indumentárias as ações das esposas 

atenienses alcançavam visibilidade fora da esfera privada constituindo discursos e 

ultrapassando fronteiras. De acordo com Burke “A escolha de uma variedade específica de 

linguagem transmite informações sobre as lealdades do falante, expressando solidariedade 

com aqueles que falam da mesma maneira e distância daqueles que falam de maneira 

diferente” (BURKE, 1995: 39). Sabemos que a fala estava presente no cotidiano, mas o 

silêncio era uma das virtudes das esposas dos cidadãos atenienses. 

 Enfatizamos que, para fugir do silêncio euforizado pela virtude do não falar, as 

mulheres atenienses desenvolveram outras formas de comunicação através, entre outros, da 

tecelagem, dos bordados nos tecidos e dos adereços (brincos, broches e espelhos). 

 Ao longo de nossa vivência nos deparamos com situações que refletem sobre as 

diversificadas maneiras de se comunicar das mulheres: no caso específico dos bordados temos 

dois mitos presentes no imaginário coletivo da sociedade ateniense: o Mito de Philomela e o 

Mito de Aracne. Em nossa contemporaneidade Zuleika Angel Jones, Zuzu Angel, estilista 

brasileira reconhecida internacionalmente, silenciada pela ditadura militar, após a prisão, 

tortura e assassinato de seu filho Stuart que foi dado como desaparecido político, lançou mão 

de sua produção (roupas contendo signos que estavam associados ao desaparecimento de 

cidadãos e outros no governo militar) para se comunicar mundialmente objetivando mais 

espaços para os direitos humanos. 

Inserida nesta questão da tecelagem e da indumentária, Paola Colafranceschi Cecchetti 

investigou, em seus estudos, o problema da decoração dos tecidos e trajes do VI século na 

Grécia. A autora elaborou um catálogo de pranchas justamente sobre a temática. Antes de dar 

continuidade ao trabalho proposto, devemos lembrar que a abordagem de nosso estudo não 

está direcionada ao VI século, mas acreditamos que esta pesquisa nos fornece ferramentas de 

análise que podemos aplicar às vestimentas no período que nos delimitamos. A periodização é 

diferente, mas os vasos são de fabricação ateniense. Apontamos que os ceramistas dos V e IV 

séculos também interpretaram os costumes atenienses e representaram em suas produções. 

Giovanni Becatti, na introdução do trabalho de Cecchetti, considera que com o 

desaparecimento da grande pintura grega, a cerâmica representa um subsídio fundamental 

para esta indagação até pelo seu caráter mais artesanal, esquemático e ornamental 

(CECCHETTI, 1971-1972: 3). Becatti aponta que é na cerâmica ática de figuras negras que 

encontramos a primeira expressão importante deste problema decorativo dos costumes gregos 

e o estudo destes proporciona apanhar os aspectos que se manifestam em Atenas, o mais 

significativo centro cultural e artístico no século VI, assim enfatiza Becatti. Quanto ao 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

costume podemos conceituá-lo segundo Daniela Calanca como “Hábito constante e 

permanente que determina o comportamento, a conduta, o modo de ser de uma comunidade, 

de um grupo social (...) remete a um conjunto de vários elementos (...) que assumem um 

significado no momento que são ligados por um conjunto de normas, de regras coletivas” 

(CALANCA, 2008: 11-12). 

Entendemos que os costumes também se constituíram em motivos decorativos que 

podem ser vistos nas vestimentas, esquematizando a forma das túnicas longas, das túnicas 

curtas e dos mantos. Desfolhando as pranchas do estudo de Cecchetti se pode ter sob os olhos, 

o esquema decorativo e sintático dos costumes áticos do VI século que foram interpretados 

pelos ceramistas de figuras negras, através da escolha do que é fundamental e significativo. 

Enfocando as imagens que representam os tecidos que eram produzidos para os 

viventes de Atenas Maffre defende que o tecido pode ser decorado com motivos obtidos 

durante a tecelagem, e contornado com galões de cor escura. As roupas de reserva são 

guardadas em arcas, após serem perfumadas, geralmente por meio de vapores de óleo 

aromático (MAFFRE, 1989: 108). 

Segundo James Laver “Os adornos, geralmente confinados às extremidades, eram 

bordados e não tecidos no pano, e consistiam em desenhos formais como a “cercadura grega”, 

flores e figuras de animais” (LAVER, 2003: 30). Discordamos de Laver quando este afirma 

que os adornos eram bordados e não tecidos nos panos, pois a documentação imagética nos 

conduz a uma reflexão sobre a decoração sendo efetuada no ato da tecedura. E 

compartilhamos com o pesquisador quando afirma que grande parte dos adornos eram feitos 

nas extremidades dos trajes. 

Assim o ato de vestir transforma o corpo, e essa modificação não se refere a um único 

sentido biológico, fisiológico, mas a múltiplos significados, que vão daquele religioso, 

estético, àquele psicológico. Revelações interessantes que são constituídas no momento da 

tecelagem. De acordo com Richard Buxton tecer é um meio de comunicar (BUXTON, 1996: 

142-143). 

Calanca defende que a indumentária, como objeto de pesquisa, é um fenômeno 

completo, pois propicia um discurso histórico, econômico, etnológico e tecnológico. Segundo 

a especialista cresce em relevância, pois tem valência de linguagem, na acepção de sistema de 

comunicação, isto é, “(...) um sistema de signos por meio do qual os seres humanos delineiam 

a sua posição no mundo e a sua relação com ele” (CALANCA, 2008: 16). 

A vestimenta como mediadora das relações humanas com a sociedade, expressa pela 

roupa que se veste e que é interpretada como mercadoria, identidade e comportamento. Este 
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entrelace no cotidiano era articulado pelas mulheres por intermédio também da fiação e da 

tecelagem que eram tarefas essencialmente femininas, e as etapas de preparação da lã até a 

obtenção do tecido exigiam muitas vezes o envolvimento de várias mulheres. 

A sociedade ateniense através da documentação textual, da imagética e da cultura 

material registrou que as esposas dos cidadãos atenienses abastados passavam a maior parte 

do tempo em grupos, junto de suas escravas, amigas, vizinhas ou com mulheres que estavam 

ligadas a elas por grau de parentesco. Esta convivência é fundamental para a circulação da 

mensagem e intensificação das relações. Para Jean Pierre Vernant, os laços afetivos do dia-a-

dia são fundamentais já que, “quando comemos, bebemos e rimos juntos, e fazemos também 

coisas graves e sérias, essa cumplicidade cria laços afetivos tais que só sentimos nossa 

existência como plena na e pela proximidade do outro” (VERNANT, 2001: 29), não 

constituindo comunidade sem philía, sem a presença de algo comum entre nós e o outro 

(VERNANT, 2001: 31).  

Neste sentido, as relações de amizade propiciaram a formação de uma identidade entre 

as esposas. Apontamos que não devemos conceber a identidade como algo acabado, mas vê-la 

como um processo em formação contínua “A identidade surge não tanto da plenitude da 

identidade que já está dentro de nós como indivíduos, mas de uma falta de inteireza que é 

“preenchida” a partir do nosso exterior, pelas formas através das quais nós imaginamos ser 

vistos por outros” (HALL, 2007: 39 - grifo do autor). 

Dessa forma quando efetuamos a leitura da documentação textual temos respostas 

diversas à temática desenvolvida. Como podemos observar na tragédia de Sófocles, Eléctra, 

alguns versos apresentam referências quanto à questão das roupas denotando a posição social 

e o status. Neste momento suas roupas e seus adereços não são de uma pessoa pertencente a 

um grupo social abastado. Eléctra, uma das personagens da peça oferece para que seja 

colocado no túmulo de seu pai seus cabelos maltratados como súplica e seu cinto que nada 

tem de luxuoso (SÓFOCLES. Eléctra. vv. 446-447). As referências sobre as roupas de Electra 

são relevantes “(...) sou tratada de escrava no palácio, uso esta vestimenta inconveniente e 

tenho que assediar mesas que nada têm para mim (...). Depois, imaginai que dias passo 

quando vejo Egisto sentado no trono de meu pai, usando as mesmas vestimentas que ele (...)” 

(SÓFOCLES. Eléctra. vv. 192-193). O teatro grego e as produções dos pintores foram os 

principais divulgadores destas formas de comunicação. 

 Ao nos direcionarmos para os bordados na documentação textual, na tragédia As 

Troianas, há uma referência de bordado importante na fala de Hécuba sobre a roupa de seu 

filho Paris “A imagem de meu filho em sua roupa exótica, bordada de ouro fulgurante, 
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transtornou-te a alma; (...)” (EURÍPIDES. As Troianas. vv. 1261-1263). Ela não descreve o 

bordado, mas a roupa diferente está representando a alteridade do estrangeiro, o outro, assim 

concebemos. Sendo um príncipe sua roupa possuía uma padronagem de acordo com seu status 

social, não é um bordado qualquer, mas um bordado com ouro. Este desperta a atenção de 

Helena, segundo Hécuba, a qualidade do bordado demonstra a que camada social o 

personagem pertencia, a posição que ocupava. Na fabricação desta posição a sua indumentária 

exercia uma função em destaque. Diana Crane defende que “As variações na escolha do 

vestuário constituem indicadores sutis de como são vivenciados os diferentes tipos de 

sociedade, assim como as diferentes posições dentro de uma mesma sociedade” (CRANE, 

2006: 22). 

A tecelagem e o bordado envolvem métis e techné que são de domínio essencialmente 

feminino. No caso específico dos bordados nos remeteremos a dois mitos que circulavam no 

imaginário coletivo dos atenienses: o Mito de Philomela e o Mito de Aracne. Os mitos são 

dotados de uma extraordinária vitalidade: eles nascem, vivem e evoluem com as épocas, os 

países e sobrevivem com nomes ou aspectos diferentes (JULIEN, 2002: 5). 

De acordo com o mito, Philomela era irmã de Prócne, ambas filhas do rei ateniense 

Pandíon, e cunhada de Tereu, rei da Trácia. Prócne lamenta a ausência da irmã, e envia seu 

esposo para buscá-la em Atenas, mas Tereu quando vê Philomela é tomado de uma paixão 

ardente. Philomela acaba por ser violentada por Tereu. Este, para que a violação não fosse 

revelada, corta a língua de Philomela e mantêm-na fechada em lugar seguro. Resta-lhe, então, 

a arte de tecer e bordar para narrar à sua irmã o que havia acontecido. Ela borda em uma 

tapeçaria a narrativa do ocorrido e faz chegar às mãos de Prócne. Esta – como forma de 

punição mata o próprio filho Ítis, cozinha e oferece a carne como refeição ao marido. Prócne 

foge com a irmã. Quando Tereu descobre o crime sai em perseguição às duas, alcançando-as 

em Dáulis, na Fócida. As irmãs imploram o auxílio dos deuses e estes atendendo ao pedido 

transformaram Prócne em rouxinol e Philomela em andorinha. Tereu foi metamorfoseado em 

mocho. (BUXTON, 1996: 141; BRANDÃO, 2001: vol. II, 41 e vol. III, 150-236; FRONTISI-

DUCROUX, 2003: 224-225).  

 Aristófanes desdobra este mito presente entre os helenos na comédia As Aves. Nesta 

comédia Prócne, Philomela e Tereu aparecem transformados respectivamente em rouxinol, 

corvo e poupa. No decorrer da peça, Poupa, precisa da ajuda de rouxinol para convocar as 

aves para um pronunciamento da personagem Bom de Lábia “Entro logo, logo, ali no meu 

ninho, acordo a minha rouxinol e nós as chamamos. E elas, se ouvirem nossa voz, virão 

correndo” (ARISTÓFANES. As Aves. vv. 203-205). Poupa entra no ninho e acorda a 
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Rouxinol “Amiga minha, vem, deixa o sono, desata os cantos de sacros hinos, em que diva 

boca afora choras nosso amado, pranteado Ítis, divinas notas tua fulva gorja trinando” 

(ARISTÓFANES. As Aves. vv. 209-213).  

Outro mito importante é o de Aracne. Segundo Brandão e Frontise-Ducroux, Athena 

Mentora do Estado, é condutora das artes, coordena as tarefas femininas da fiação, tecelagem 

e bordado. E foi precisamente a arte da tecelagem e do bordado que pôs a perder uma rival de 

Athená. Aracne era uma jovem da Lídia, bordava e tecia com muita perfeição. A perícia de 

Aracne valeu-lhe a reputação de discípula de Athená, mas entre os dotes da fiandeira não se 

contava a modéstia, a ponto de desafiar a deusa para uma competição pública. Athená aceitou, 

mas apareceu-lhe sob a forma de uma anciã, aconselhando-a que depusesse seu 

descomedimento, que fosse mais comedida, porque os deuses não admitiam competição por 

parte dos mortais. A jovem, em resposta, insultou a anciã. Indignada, Athená se manifestou 

em toda a sua imponência de imortal e declarou aceitar o desafio. Depuseram-se as linhas e 

deu-se início ao concurso. Athená representou em lindos coloridos, sobre uma tapeçaria, os 

doze deuses do Olimpo. Aracne, maliciosamente, desenhou certas histórias pouco decorosas 

dos amores dos imortais, principalmente as aventuras de Zeus. Athená examinou atentamente 

o trabalho da jovem da Lídia e verificou que não havia nenhum deslize. Vendo-se vencida ou 

ao menos igualada em sua arte por uma simples mortal e irritada com as cenas criadas por 

Aracne, a deusa fez em pedaços o trabalho de sua competidora e ainda a feriu com a naveta. 

Humilhada, Aracne tentou enforcar-se, mas Athená não permitiu, sustentando-a no ar 

transformando-a em aranha, para que tecesse pelo resto da vida (BRANDÃO, 2001: 27; 

FRONTISI-DUCROUX, 2003: 248-249). Assim as mulheres utilizavam as astúcias femininas 

de sua esfera para se comunicar e, dentre elas, está o bordado que era decodificado pelos 

diversos grupos de mulheres. 

Concluímos este breve trabalho defendendo que as interpretações em torno do papel 

social da indumentária revelam interessantes variações dos códigos que ela veicula, como 

podemos vislumbrar no status de seu usuário, informando sua filiação a valores específicos de 

um grupo. 

 

 

 

 

 

 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

7 

Referências Bibliográficas 

Documentação Textual 

ARISTOPHANES. The Peace, The Birds, The Frogs. London: Harvard University Press, 
1996, vol. II.                                              

EURÍPIDES. Les Troyennes. Trad. H. Grégoire e L. Parmentier. Paris: Les Belles Lettres, 
1990. 

SOFOCLES. Electra. Tradução por Maria da Eucaristia Daiellou. Rio de Janeiro: 
Universidade Santa Úrsula, 1975. 

 

Bibliografia 

BRANDÃO, J. S. Mitologia Grega. Petrópolis: Vozes, 2001, volumes I, II e III. 

BURKE, P. A arte da conversação. São Paulo: Unesp, 1995. 

BUXTON, R. La Grèce de I’Imaginaire, les  contextes  de  la   Mythologies. Paris: Edition la 
Découverte, 1996. 

CALANCA, D. História Social da Moda. São Paulo: Editora Senac, 2008. 

CECCHETTI, P. C. Decorazione dei costumi nei vasi Attici a figure nere. De Luca Editore. 
1971-1972. 

CRANE, D. A moda e seu papel social: classe, gênero e identidade das roupas. São Paulo: 
Editora Senac, 2006. 

FRONTISI-DUCROUX, F. L’ homme-cerf et la femme-araignée: figures grecques de la 
métamorphose. Paris: Gallimard, 2003. 

HALL, S. A identidade cultural na pós-modernidade. Rio de Janeiro: DP&A, 2007. 

JULIEN, N. Minidicionário compacto de mitologia. São Paulo: Rideel, 2002. 

LAVER, J. A roupa e a moda: uma história concisa. São Paulo: Companhia das Letras, 2003. 

LIMA, T. M. de O. Mollie E. Moore Davis: novos ideais de gênero na Louisiana do século 
XIX. In: LIMA, T. M. de O e MONTEIRO, M. C. (orgs.). Figurações do feminino nas 
manifestações literárias. Rio de Janeiro: Caetés, 2005. 

MAFFRE, J. J. A vida na Grécia Clássica. Rio de Janeiro: Zahar, 1989. 

VERNANT, J. P. Entre Mito e Política. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 
2001. 

 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

História de uma Ética Protestante Tropical:  
Memória e Trajetória da Fábrica de Chapéus Mangueira (1857-1903) 

 
Lyndon de Araújo Santos 

 

Resumo: Abordagem sobre a memória e a trajetória da Fábrica de Chapéus Mangueira na 
cidade do Rio de Janeiro, identificando o seu contexto de origem e seus principais agentes 
sociais. Propõe-se o debate sobre a historicidade das práticas de determinadas concepções 
éticas, tomando o protestantismo como experiência religiosa e histórica. Pretende-se analisar 
historicamente a aplicação de uma visão de mundo religiosa com sua ética ligada ao trabalho, 
ao mundo da produção, ao sagrado e aos valores culturais.  
 
Palavras-chave: Fábrica, ética protestante, historicidade, visão de mundo. 
 

Abstract: This work is an approach to the memory and the life of Mangueira Hat Factory in 
the city of Rio de Janeiro, identifying its origins and its main social agents. We propose a 
debate about the historicity of the practices of some ethical conceptions, taking Protestantism 
as a religious and historical experience. We intend to make a historical analysis of the 
application of a religious world view with its ethics linked to labor, to production, to the 
sacred context and to cultural values. 

Key words: Factory, protestant ethics, historicity, world view. 

 

Introdução 

Este texto aborda a trajetória de uma família proprietária de uma fábrica de chapéus no 

Rio de Janeiro, desde meados do século XIX, cujos proprietários eram protestantes. Nossa 

análise possui singular interesse para a história cultural e religiosa no Brasil. E, não somente 

para estas dimensões, mas, também para a história econômica e para a história da cidade do 

Rio de Janeiro. 

A fábrica funcionou voltada tanto para a produção visando um mercado consumidor, 

como para a expansão da nascente fé protestante no Brasil. Estas esferas foram mediadas por 

uma dada ética protestante incorporada enquanto discurso, valores, práticas e estratégias. O 

território fabril constituiu processos importantes nas dimensões da cultura, da economia e da 

religiosidade, a partir das relações familiares, eclesiásticas e econômicas. Tem-se, portanto, 

uma experiência concreta de como valores protestantes oriundos do puritanismo inglês foram 

aplicados nos trópicos.  

A criação, estruturação e desenvolvimento da Fábrica de Chapéus Mangueira, por 

cerca de um século, de propriedade da família Fernandes Braga, estabeleceu não somente a 

                                                 
  Professor do Depto. de História da UFMA, Doutor em História. 
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fabricação de chapéus, mas a fabricação de sentidos para agentes sociais situados no campo 

religioso. Ela financiou obras religiosas, assistenciais, eclesiásticas e culturais, configurando-

se em um importante objeto de estudo histórico a partir da questão sobre a sua trajetória nas 

condições colocadas pelo capitalismo brasileiro e internacional. 

Para os limites dessa apresentação, retomaremos os primórdios da fábrica no Rio de 

Janeiro, identificando o contexto e seus principais agentes sociais. Essa análise inicial propõe 

a inserção do debate sobre a historicidade das práticas de determinadas concepções éticas, 

tomando o protestantismo como experiência religiosa e histórica.  

 

A apropriação da Ética Protestante  

José Luiz Fernandes nasceu em 16 de maio de 1842, na cidade de Braga em Portugal. 

Chegou ao Brasil em 15 de outubro de 1858 quando tinha 16 anos de idade, a fim de auxiliar 

seu irmão, José Antônio Fernandes Braga, na produção de chapéus na sua fabriqueta e de 

"tentar fortuna" (LUZ, 1932: 446). Em 1862, levado por João Manoel Gonçalves dos Santos, 

seu amigo e futuro pastor da Igreja Evangélica Fluminense, à casa de Francisco da Gama, 

aceitou a fé protestante e veio a ser batizado e recebido pela Igreja em 6 de dezembro de 

1863. Mais tarde, em 1 de dezembro de 1869, acrescentou o sobrenome Braga, pelo fato de 

ser sempre identificado com a sua cidade de origem.  

 Ao se apropriar da ética religiosa protestante, negou-se a trabalhar aos domingos, 

encontrando forte oposição por parte do irmão e de seu sócio.1 Ao sair expulso da fábrica, foi 

trabalhar como vigia das chatas do porto do Rio de Janeiro, embarcações tracionadas por 

pequenos barcos que traziam mercadorias dos navios que não tinham espaço para aportar. 

Este trânsito era feito durante o dia e, durante à noite, era preciso que se vigiasse as 

mercadorias que aguardavam o descarregamento no outro dia. O emprego de baixa reputação 

na época foi conseguido a partir da influência de Robert Reid Kalley2 junto à colônia 

britânica.  

  Não se sabe quanto tempo trabalhou no porto como vigia noturno. No entanto, o sócio 

do irmão o procurou tempos mais tarde e lhe ofereceu a parte da sociedade que pertencia a 

José Antônio Fernandes Braga, pois este havia retornado a Portugal definitivamente, vindo a 

falecer. José Luiz, por motivos religiosos e por haver saído da fábrica do irmão, havia 

rompido relações com a família em Braga, Portugal. Sua cunhada viúva autorizou o sócio do 

                                                 
1 De nome desconhecido, assim como o primeiro local da fábrica. 
2  Médico e missionário protestante, escocês, fundador da Igreja Evangélica Fluminense, no Rio de Janeiro, em 

1858. 
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irmão a procurá-lo, assumir a parte do falecido e enviar os rendimentos para Portugal. 

Comprou as parte do irmão e do sócio, ficou proprietário de toda a fábrica e saldou todas as 

dívidas com sua família. 

Em agosto de 1868, o Consulado Geral do Brasil no Rio de Janeiro emitiu um 

passaporte para ida a São Paulo de José Luiz. Tinha a idade de 26 anos, de estatura regular, de 

cor clara e olhos castanhos escuros. Designara-se caixeiro por profissão, não havendo 

nenhuma indicação quanto às suas ligações com a fabricação de chapéus. A mentalidade de 

Braga conciliou a religiosidade com a expansão dos seus negócios, por meio de uma ética 

pessoal e gerencial. 

  

Os negócios temporais têm corrido bem, graças a Deus; e creio que esse fato é o 
resultado das petições a Ele dirigidas, para provar aos inimigos que se pode servir 
ao SENHOR em qualquer posição. O crédito da casa aumenta: os homens do 
mundo têm grande confiança no que dizemos. Eis uma razão para vigiarmos contra 
o Inimigo das nossas almas, por este lado (ROCHA, 1942: 219). 

  

 Seu testemunho atribuía a Deus os negócios bem sucedidos, resultado das orações. 

Provavelmente, José Luiz enfrentava críticas de inimigos de que sua posição social ou 

profissão não condiziam com a religiosidade evangélica. Mas, o argumento de que “se pode 

servir a Deus em qualquer posição” era provado pelo aumento do crédito da casa por parte 

dos “homens do mundo”, ou seja, dos não protestantes ou fora da igreja, e devido à 

honestidade das suas palavras. A conclusão era a reafirmação de um estado de vigilância 

moral e religiosa contra o “Inimigo das nossas almas”, o diabo, responsável por ameaçar a 

segurança dos seus negócios e de sua vida pessoal. Um eco do princípio calvinista da vocação 

ser vivida no mundo por meio de uma ética exemplar e como evidência de sua eleição, num 

permanente estado de luta moral e espiritual. 

 

“Salvem os livros” 

 Apesar de iniciar suas atividades desde os anos de 1857/1858, a ano de 1868 pode ser 

considerado como o início de uma nova fase da fábrica, que teve como nome Fernandes 

Braga & Cia.. Os dez primeiros anos (1857-1868) estão obscuros perante os dados e fontes 

disponíveis. Sabe-se, porém, que, neste período, Braga auxiliou o irmão e o sócio, rompeu 

com a família e a fábrica e, depois, retornou aos negócios para expandi-los definitivamente. A 

fábrica funcionou de 1868 a 16 de Setembro de 1896 na rua de São Pedro n 100, 102 e 104 e 

Theophilo Ottoni n 93, “nestes quatro prédios comunicados entre si, ocupando os andares 

térreos e superiores” (FUENTES, 1900: 58). 
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 Antes de 1868, como muitas outras atividades fabris no Rio de Janeiro de então, a 

produção de chapéus limitou-se a uma manufatura quase totalmente artesanal, com tecnologia 

trazida da cidade de Braga, Portugal. Com José Luiz a pequena fábrica tomou impulso e 

expressão, aumentando os negócios, favorecido pela conjuntura econômica que permitiu tal 

crescimento. Em 19 de maio de 1872, José Luiz percorreu Paris e Londres com o propósito de 

importar tecnologia e investir no Brasil, “visitando várias fábricas para introduzir 

melhoramentos em sua fábrica no Rio” (ROCHA, 1942: 462). 

 Entre 1868 e 1896 ocorreu a expansão dos negócios tanto no mercado interno como no 

externo, a importação de tecnologia e a consolidação da produção. O incêndio em 1896 

marcou um ciclo de crescimento e a necessidade de deslocamento da fábrica para outro local 

menos insalubre, mais apropriado para a escala maior de produção. Ao saber que sua 

propriedade estava em chamas, José Luiz, que estava assistindo a um culto na Igreja 

Evangélica Fluminense, correu até o local e declarou a sua preocupação dizendo “salvem os 

livros”. Ele se referia aos livros com registros contábeis da fábrica, tendo a preocupação em 

não parecer ter sido um incêndio criminoso e provocado por questões de dívidas. Cerca de 

130 empregados perderam seus empregos por conta do incêndio (O CRISTÃO, 1896: 15). 

Em dois anos as novas dependências da fábrica foram construídas à altura da primeira 

parada dos trens quando partiam da estação Pedro II. No local havia uma grande mangueira 

que servia de referência, tornando-se a estação primeira da Mangueira. Ali, em torno da 

grande mangueira a fábrica foi construída com novos maquinários e estrutura para aumento da 

produção, juntamente com casas para os operários. A região de São Cristóvão era, nessa 

época, a direção para onde as fábricas se deslocavam, concentrando mão-de-obra e novos 

bairros de ocupação (SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO E 

ESPORTES, 1991). 

A fábrica foi re-inaugurada no dia 20 de setembro de 1898, dois anos após o incêndio, 

e contava com cerca de 80 a 100 operários. O culto realizado nas novas dependências revelou 

a conciliação dos dois universos complementares e componentes daqueles protestantes, a 

Igreja e a Fábrica.  

 

Depois do meio-dia, presentes os convidados, reuniu-se o pessoal da fábrica em 
quadrado, e depois de cantado o hino I, o pastor João M. G. dos Santos leu o Salmo 
1, fez uma exortação e disse que não vinha benzer a fábrica nem as máquinas [grifo 
meu] mas implorar a direção e bênção de Deus sobre o proprietário e operários. O 
Sr. Leônidas em seguida tomou a palavra e fez um tocante discurso, sendo cantado 
no fim o hino 200. Depois foram as máquinas postas em movimento trabalhando 
nelas cerca de 80 a 100 operários. Esta fábrica não funciona aos domingos (O 
CRISTÃO, 1898: 12). 
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As atividades produtivas foram retomadas num contexto que se tornaria conflituoso 

com ondas de greves por parte do operariado em formação. Até o ano de 1903 podemos ter os 

seguintes períodos da fábrica: 

 

QUADRO 01 – Períodos da Fábrica de Chapéus Mangueira (1857-1903) 

Períodos Nomes Condições da Produção Marcos Número de 
Empregados 

1857/58 a 1868 - 
 

Início da fábrica 
Manufatura artesanal 

Propriedade de José 
Antônio Fernandes Braga 

- 

1868 a 1896/98 Fernandes 
Braga & 
Cia. 

 
Tecnologia importada 

Propriedade de José Luiz 
Expansão mercados interno 
e externo 
Incêndio 

 
130 

1898 a 1903 Fábrica de 
Chapéus 
Mangueira 

Reconstrução e renovação 
tecnológica 

Visita de Campos Sales 
Crescimento e ondas 
grevistas. 

 
80 a 100 

 

A Metafísica do Chapéu 

Em 1884, temos o registro da divisão interna do trabalho da fábrica, do salário diário 

dos operários, das funções exercidas, da mão-de-obra especializada e da ética religiosa 

protestante. A mão-de-obra mais especializada era feita por estrangeiros, e a remuneração era 

diferenciada para os homens e para as mulheres, que ganhavam menos. O exemplo de um 

casal em trabalhar e evangelizar, compõe o ideal de um operário ou trabalhador protestante. 

 

O Sr. José Luiz Novais está em minha fábrica, com sua senhora, desde que vieram 
de Portugal. Ele é ajudante de contra-mestre e chefe de uma repartição; ganha 
4$800 por dia. A sua senhora é chefe das moças forradeiras e ganha 2$500 por dia. 
Nesta repartição, tenho muitas filhas de crentes que, se não fosse este emprego e o 
bom exemplo da Sra. D. Henriqueta, andariam dando escândalo. Tanto ela como 
seu marido são dois exemplares de comportamento - tanto a respeito de suas 
obrigações, como quanto ao testemunho de cristãos. Não descansam: largando o 
trabalho, vão falar com uma e com outra pessoa, do Evangelho. Oxalá que houvesse 
muitos crentes assim! (ROCHA, 1942: 240). 

 

As funções principais, como contra-mestre, ajudante de contra-mestre, chefe de 

repartição e chefe das moças, eram exercidas por operários que fossem exemplos de conduta 

cristã. As moças forradeiras que cumpriam uma tarefa básica na manufatura dos chapéus 

tinham diante de si um exemplo não só de eficiência profissional como de testemunho cristão. 

Tem-se neste relato também, a indicação de que Igreja e fábrica estavam interligadas, pois 

muitas filhas de crentes trabalhavam na produção dos chapéus, embora com uma ética 

religiosa ambígua (andariam dando escândalo). O "campo de atuação da mulher fora do lar 
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circunscreveu-se ao de ajudante, assistente, ou seja, a uma função de subordinação a um chefe 

masculino em atividades que a colocaram desde sempre à margem de qualquer processo 

decisório" (RAGO, 1985: 65). 

A expansão e o crescimento da produção de chapéus enquadram-se na conjuntura 

urbana e industrial do Rio de Janeiro. O censo de 1870 indicou o setor secundário composto 

de 44.381 artífices e operários e o de 1872, 39.139 trabalhadores das "manufaturas, artes e 

ofícios". Os números relativos a 1872 ainda discriminam "18.119 trabalhadores engajados nas 

dez principais profissões manuais ou mecânicas arroladas" (BENCHIMOL, 1992: 81):  

 

Quadro 02 - Trabalhadores em manufaturas de chapéus. 

MODALIDADE TRABALHADORES LIVRES ESCRAVOS BRASILEIROS ESTRANGEIROS 

Metais 2987 2711 276 1112 1599 

Madeiras 5920 5230 690 2276 2954 

Vestuário 2519 2287 232 - - 

Chapéus 498 - 34 144 320 

Calçados 2000 1812 188 563 1249 

Couros e peles 529 465 54 - - 

 

 A categoria de fabricante de chapéus era pequena em relação a outras categorias, com 

maioria de mão-de-obra estrangeira e com alguma presença de escravos. No entanto, estava 

entre as dez principais profissões manuais e mecânicas reconhecidas pelo censo de 1872. 

Entre os fabricantes estrangeiros e brasileiros havia um total geral de 822, para 2007 de 

capitalistas e proprietários (BENCHIMOL, 1992: 83). José Luiz Fernandes Braga fazia parte 

desta fatia crescente da população carioca que acompanhava o ritmo do crescimento 

econômico e das melhorias urbanas.  

 Para Jeffrey D. Needell, desenvolveu-se no séc. XIX no Rio de Janeiro, o que ele 

denominou de fetichismo de mercadoria que, em outras palavras, significou a febre de 

imitação e de consumo das modas européias, especialmente a francesa. Desde 1808, este 

florescente comércio alimentou o ideário da nobreza parisiense na mentalidade da elite 

carioca. Não havia manufaturas de produto de luxo no Rio de Janeiro devido à carência de 

"um mercado urbano compatível ao comércio de luxo de Paris e Londres" (NEEDELL, 1993: 

191). 

A partir de 1870 surgiriam as lojas de departamentos que vendiam produtos 

importados. O vestuário fazia parte da preocupação da elite carioca em acompanhar as ondas 

da moda parisiense, não importando o quanto este vestuário era inadequado ao clima tropical. 

6 
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Os alfaiates do Ouvidor, famosos, reproduziam os modelos europeus. José Luiz buscou 

atender às necessidades de um mercado mais popular. A sua produção distinguia-se destas 

lojas, pois não se destinava, num primeiro momento, à concorrência com os produtos 

(chapéus) franceses. Também procurava uma produção maior para o consumo das classes 

médias e pobres urbanas cariocas, distantes do luxo europeu. Nos anos finais do séc. XIX e 

iniciais do séc. XX os Chapéus Mangueira ganharam prêmios no Brasil, nos Estados Unidos e 

na Europa.  

O chapéu fazia parte do vestuário de qualquer cidadão que fizesse parte da civilização 

e, conforme a visão da época, conseqüência da situação moral de um indivíduo ou de um 

povo (NEEDELL, 1993: 200). O chapéu cumpria um papel social como peça do vestuário. 

Além de inserir o indivíduo na civilização e na moral, o chapéu obedecia a normas de 

comportamento, indicando a escala social onde se encontrava quem o usava.  

 Miécio Tati reconstituiu a visão social do uso do chapéu a partir dos textos de 

Machado de Assis que, como poucos, falou sobre a vida carioca no séc. XIX, de seus 

costumes, valores e instituições. Era uma peça indispensável ao vestuário masculino e o não 

habitual era andar sem chapéu pelas ruas. Era uma cobertura obrigatória para as cabeças 

masculinas que poderiam ser reconhecidas pelo modelo que usavam. Comprados na Corte ou 

fabricados em Paris, "o importante era cobrir-se", de acordo com as situações e os contextos. 

O ato de escolher um modelo de chapéu foi assim descrito por um dos seus personagens: “A 

escolha do chapéu não é uma ação indiferente, como você pode supor; é regida por um 

princípio metafísico” (TÁTI, 1991: 120). 

 
Um Capitalismo sem Ética Protestante 

 A decadência do Vale do Paraíba, a abolição da escravatura, o encilhamento e a 

explosão populacional, trouxeram modificações drásticas à economia da província e da cidade 

do Rio de Janeiro. Estes fatores formaram um “elenco de condições favoráveis ao surto 

industrial ocorrido no início dos anos noventa, que deu origem aos primeiros segmentos 

tipicamente fabris, na acepção clássica das revoluções industriais que marcaram o advento do 

capitalismo na Europa” (BENCHIMOL, 1992: 173). 

 A fábrica de Fernandes Braga que já contava com uma experiência desde meados do 

século, foi ainda mais favorecida por este surto do fim do século. Um crescente mercado de 

consumo, o fácil acesso às matérias-primas e máquinas importadas da Europa pela estrutura 

portuária da cidade e uma "força de trabalho disponível em abundância" funcionaram como 

condições favoráveis à consolidação e à expansão da fábrica neste período. 
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 José Murilo de Carvalho discorreu sobre o impacto da proclamação da República entre 

a elite política e em toda a população, no âmbito das mentalidades. O processo desencadeado 

pela "saída da figura austera e patriarcal do velho imperador", foi de afrouxamento do padrão 

de moral  e de honestidade. Isto refletiu no tipo de capitalismo praticado de forma predatória 

e, segundo o autor, "desacompanhado da ética protestante", estimulado pelo encilhamento dos 

anos 90 (CARVALHO, 1987: 26,27). 

 Certamente favorecida pela onda de especulação e investimentos que veio pelo 

encilhamento, a fábrica, porém, teve outra postura. Em 1898, José Luiz instalou-a na região 

de São Cristóvão, perto da estação da Mangueira, uma das áreas de maior concentração 

industrial do Rio de Janeiro. O censo industrial realizado em 1907 confirmou esta área como 

concentradora da maior parte do parque industrial carioca (BENCHIMOL, 1992: 175).  

 O nascente protestantismo foi diretamente favorecido pela ética religiosa de José Luis 

Fernandes Braga: um português, ex-católico, proprietário de uma fábrica de cerca de 100 

empregados, que tinha uma ética caracterizada pelo ascetismo moral, um dado ausente no 

conjunto das práticas do tipo de capitalismo estabelecido no Brasil. Num país situado na 

periferia do sistema econômico e de tradições católica, escravista e patriarcal, a experiência 

pontual de uma ética religiosa protestante proporcionou a conseqüente acumulação de capital, 

mas também a contribuição para a formação de um ethos protestante e evangélico.  

 O excedente e o lucro eram canalizados para igrejas e entidades civis do mundo 

protestante (Associação Cristã de Moços, Sociedades Bíblicas e o Hospital Evangélico). Além 

disso, havia o sustento de missionários, o auxílio para as Igrejas em Portugal, a construção de 

templos. A fábrica sobreviveu às mudanças do capitalismo nacional até a década de 1960 do 

século XX, uma exceção diante no contexto industrial brasileiro.  

Braga inaugurou uma casa de oração no subúrbio da Mangueira com o terreno e os 

custos da construção supridos por ele. Estabeleceu-se um complexo industrial, eclesiástico e 

familiar, compondo num mesmo espaço físico as dependências da fábrica, um templo e casas 

para os operários (O CRISTÃO, 1907: 13). Pois todas as condições deveriam ser dadas para 

que todos ouvissem a pregação da fé evangélica. O operariado era visto não somente como 

mão-de-obra empregada, mas como futuros conversos. A fábrica era um veículo de 

evangelização de operários que, por sua vez, eram supridos com moradia, assistência médica 

e um templo religioso. O proprietário e patrão era um supridor do alimento do corpo e da 

alma, através do trabalho aqui na terra e da salvação a ser ganha no céu. 

 Esta postura patronal-religiosa pode ser conciliada com a análise que considera este 

período formador de uma ação pedagógica paternalista dos patrões industriais, que se 
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esforçavam em "determinar os caminhos da formação do proletariado", higienizar a fábrica, 

prover assistência social aos operários, protegê-los, a fim de atenuar - e negar - os conflitos 

entre capital e trabalho (RAGO, 1985: 32-47). Fernandes Braga, porém, acrescentou a estes 

benefícios a religião, a partir de sua ética. 

 

Considerações Finais 

 A história da Fabrica de Chapéus Mangueira e seu proprietário abre caminhos para 

avaliar a tese weberiana de que, cultural e historicamente, procedeu-se a uma vinculação entre 

a ética calvinista protestante e o espírito do capitalismo. A historicidade da aplicação dessa 

ética no contexto brasileiro com as suas particularidades sociais, econômicas e culturais, ajuda 

a rever tal assertiva. Isso pelo fato de que toda ética está condicionada à situação histórica de 

sua experimentação. 

 A ética protestante de José Luiz Fernandes Braga se deu em condições históricas 

únicas, constituída no contexto cultural adverso e num tipo de capitalismo periférico e 

dependente do centro do sistema. Ela estendeu seus valores e visões de mundo à relação entre 

produção e sagrado, entre trabalho e religiosidade, entre conflitos de classe e conciliações. 

Enfim, uma fábrica de sentidos funcional aos seus sujeitos e aos seus atores sociais. 
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BELÉM: múltiplas imagens (1920 a 1949) 
 

Ângela Tereza de Oliveira Corrêa 
 
 

Resumo: Busca-se analisar as representações dos intelectuais que visitaram a capital do Pará 
e/ou que nela moraram e que fizeram publicar suas impressões sobre a mesma. Para esses 
intelectuais, de um lado Belém apresentava-se como uma cidade moderna, culta e elegante, 
com ânsia de progresso e aprimoramento. Por outro lado, aspectos ligados a beleza natural, 
primitivos e exóticos são ressaltados. Com essa imagem dúbia a cidade era obrigada a 
conviver. Nas narrativas, Belém apresentava-se como à cidade luz, sol, sombra, sorriso, das 
mangueiras e como a Metrópole da Amazônia, delineando-se assim fisionomias da urbe e 
buscando estabelecer uma nova identidade para a cidade.   
 
Palavras chaves: Cidade, Belém e Representações.  
 
 
Abstract: Seeks to analyse the depictions of the intellectuals that visited and / or lived in the 
capital of Pará and who have published their impressions on it. For these intellectuals, Belém 
presented itself as a modern city, cultured and elegant, craving for progress and improvement. 
On the other hand, on the natural spects related to exotic and primitive beauty are highlighted. 
With this dubious image the city was forced to live together. In narratives, Belém introduced 
itself as the light city, sun, shade, smile, of the mango trees and the Metropolis of the 
Amazon, shaping up the city's physiognomy and seeking to establish a new identity for it.  
 
Keywords: City, Belém and Depictions. 

 

 

Desde o século XVII, encontram-se diversas narrativas de viajantes europeus sobre a 

capital do Pará. Em geral as narrativas concentram-se nas impressões dos visitantes pela 

grandiosidade da terra e do exotismo que movia a percepção e o olhar etnocêntrico do 

europeu sobre a região, a cidade e seus habitantes. Esta análise, entretanto, se propõe a 

focalizar as narrativas dos intelectuais que visitaram a cidade ou que nela moraram nas 

décadas de 1920 a 1940.  

Nas narrativas a Amazônia despontava como uma região selvagem, primitiva, o Éden 

perdido, a morada dos deuses e Belém como um grande centro de civilização criada em um 

meio considerado inóspito. A capital do Pará apresentava-se então, como a metrópole da 

Amazônia. As impressões de Andrade1 sobre Belém servem à análise que será desenvolvida. 

Para ele: 

                                                 
 Docente da Escola de Aplicação da Universidade Federal do Pará, Mestre em Planejamento do 

Desenvolvimento e doutoranda do programa de pós-graduandos da Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo.  

1 Gilberto Osorio de Andrade teve sua crônica publicada na Revista Pará Ilustrado, nº53, 24/02/1940. 
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“Santa Maria de Belém do Grão Pará é uma cidade que não se parece com 
nenhuma outra. Quem se depara com essa porta de sol da Amazônia, venha de onde 
vier, seja qual for a rota que o leva até ali, percebe instantaneamente estar diante, 
si não do imprevisto, pelo menos do surpreendente. (...) Não é em vão que a sua 
frente, pela baia do Guajará, até Salinas e mais além ainda, a perder de vista, dois 
oceanos comprimem-se, empurram-se, misturam-se, outra vezes repelem e de novo 
se aceitam. (...); e itinerário fatal da civilização que o sol comanda em sua marcha 
aparente de horizonte a horizonte; do âmago forte, primitivo da América, e da 
epiderme litoreana da Europa experiente e requintada, convergem elementos dessa 
fusão prodigiosa que tem seu resultado ainda recente, e todavia já singularmente 
sólido, na maior e mais civilizada de todas as cidade do mundo que se localizam 
entre cinco graos acima e abaixo do equador. (...)” (ANDRADE, 1940: 14) 
 

Porta de entrada da Amazônia, à capital do Pará estava cercada de águas por todos os 

lados. A cidade banhada pela caudalosa baia do Guajará, com suas águas turvas e agitadas, 

surpreendia pela exuberância natural e pelos seus aspectos civilizados. Mesmo diante das 

dificuldades impostas pela natureza e do primitivismo da região a cidade era “itinerário fatal 

da civilização”. No processo de formação da cidade misturavam-se elementos “primitivos da 

América” e também “da Europa experiente e requintada”, essa fusão de elementos foi capaz 

de transformar Belém “na maior e mais civilizada de todas as cidades do mundo” localizada 

no hemisfério equatorial (ANDRADE, 1940:14). 

Perceber-se na narrativa referencias a abundância de água e certo temor diante do 

portentoso rio Amazonas. A Amazônia despontava como uma região primitiva, com um meio 

natural inóspito. Rio e água sinalizavam para modos de vida e comportamentos do homem 

amazônico com os quais Belém tinha de conviver. Rio que com suas enchentes e vazantes 

estabeleciam ritmos e modos de vida as populações que viviam as suas margens e que dele 

dependiam para sobreviver. Rio que nutria, mas que também trazia desolação e destruição. 

“Quando a baia de Guajará” (MORAES, 1989:24) enchia era possível visualizar canoas 

trafegando em suas margens, as roupas sendo lavadas e ouvir os murmurinhos dos moradores 

da Vila da Barca.2 Mas quando a maré baixava deparava-se com a “desolação, a lama, e o 

lodo, os mosquitos...” (MORAES, 1989:24).   

Água do rio, água da chuva, chuva que caia cotidianamente sobre a cidade. “Chuvas 

cronométrica das três horas, das cinco horas, das sete horas, conforme a lua. Chuva relógio de 

Belém.” (ANDRADE, 1940:14) Chuva que amenizava o calor, mas que também esquentava e 

trazia mais chuva. “Porque na Amazônia, ao contrário do que” pensavam os visitantes “o 

calor ao invés de seca” trazia, mas chuva (ANDRADE, 1940:14). Chuva que estabelecia e 

impunha comportamentos e hábitos aos moradores. Chuva que fecundava e fertilizava o solo, 

                                                 
2 A Vila da Barca congregava uma população pobre que vivia as margens do rio e sobre palafitas. 
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mas que aumentava os problemas e dificuldades dos moradores dos bairros suburbanos, que 

alagados e enlameados dificultavam a circulação das carroças, carrinhos de mão, bicicletas e 

autos que serviam ao transporte de pessoas e produtos. Chuva que segundo Jacques Flores 

chegava trazendo alegria às crianças das camadas populares que ficavam “possuídas sob o 

forte rodamoinho do chuvarêo” esperando que “as cargas dagua e a ventania” derrubassem as 

mangas das árvores. Chuva que divertia mais que também provocava espirros, “narizes 

entupigaitados”, rouquidões, tosses, gripes, “todo um feio cortejo de tanglomanglos”3 

(FLORES, 1939:15) .  

Chuva que desabava inesperadamente levando ao “corre-corre do povarêo em busca de 

abrigo”, mas que também, caso o sujeito se encontrasse em casa, trazia-lhe “um encanto 

delicioso, sobretudo a noite quando” (FLORES, 1939:15) se buscava descanso e tranqüilidade 

esticando o corpo nos “fios”4 . Encanto e tranqüilidade que podiam ser perturbados por “uma, 

duas, três ou mais goteiras” (FLORES, 1939:15) a caírem insistentemente no interior da 

moradia levando seus moradores a trocarem os objetos de lugar procurando evitar que os 

mesmos sofressem com as gotas que insistiam em cair. Modos de vida, temporalidades e 

ritmos sociais que não transpareciam nas narrativas, e que aparentemente estavam afastados, 

mas que, no entanto, cruzavam-se e entrecruzavam-se por meio das trocas e circularidades 

existentes entre seus moradores.  

A narrativa conduz a visualizar Belém como um grande centro de civilização em um 

meio tão “selvagem”. A civilização implantada na capital do Pará, somente teria sido possível 

com a combinação dos elementos da América primitiva, com sua população de índios, negros, 

mulatos e caboclos, e a Europa “experiente e requintada”, civilizada. O progresso europeu foi 

capaz de levar a civilização aos espaços mais “longínquos” e “primitivos”, e Belém 

sintetizava esta grande obra européia: a implantação da civilização nos trópicos.  

A capital do Pará e a Amazônia foram obrigadas a conviver com esta imagem 

ambígua. De um lado uma região “selvagem”, com sua população “primitiva”, do outro a 

cidade “civilizada” com sua população elegante e requintada. O Álbum do Pará5 e as 

fotografias, que eram publicadas nas revistas6, ao trazerem imagens da capital do Pará 

focalizando as suas praças e largos ajardinados, ruas e avenidas largas e arborizadas, o Museu 

Emilio Goeldi e o Bosque Rodrigues Alves, o teatro da Paz e as igrejas, os educandários, o 

                                                 
3 A crônica de Jacques Flores, pseudônimo de Luís Teixeira Gomes, foi publicada na Revista Pará Ilustrado nº 

26 de 25/02/1939.  
4 O cronista esta fazendo referência as redes de dormir.  
5 O Álbum do Pará foi publicado em 1939 durante a interventoria de J. C. da Gama Malcher. 
6 A Revista Pará Ilustrado possuía uma coluna intitulada Nossa Terra Bonita, em que divulgava fotografias com 

diversos pontos da cidade. 
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centro comercial e as fábricas Bitar, Phebo e Perseverança, os mercados de São Brás e o Ver-

o-Peso, os auto-ônibus e bondes, serviam ao mesmo tempo para difundir a imagem de uma 

cidade moderna, culta e elegante, e para tentar destruir a imagem de que em Belém “as 

giboias e jacarés ainda” caminhavam pelas ruas e avenidas, atravessavam “saltitante o largo 

da Pólvora” e rebolavam “no Ver-o-Peso”7 (LIBÂNIO, 1939:9).  

Andrade prosseguiu narrando suas impressões sobre a cidade: 

 
“Nas largas avenidas retas, majestosas, o estilo europeu das portas de vidraças 
casa-se ao sombreado augusto das enormes mangueiras, formando túneis altos que 
a luz irradiante só penetra desfeita em centelhas. (...). Sempre que se erguem os 
olhos para os aviões que chegam de três pontos cardeais, divisa-se antes, ao nível 
da baia, uma vela marajoara que se acerca ou uma montaria amazônica que singra. 
(...) (ANDRADE, 1940:14).  
 

Na cidade, Andrade se deixava encantar pelos logradouros e hotéis em que percebia a 

circulação e movimentação intensa de pessoas a visitarem a cidade dando-lhe um aspecto 

cosmopolita. Aparecem elementos tradicionais misturados aos símbolos da modernidade 

belenense. No Museu Emilio Goeldi, o visitante encontrava um pequeno trecho da fauna 

amazônica, no “bucólico” Bosque Rodrigues Alves, uma parte da floresta, pelas ruas, as 

mangueiras traziam sombra e amenizavam o calor, ao olhar para a baia observava as 

montarias, transporte do homem ribeirinho, com suas velas coloridas cruzando o rio. 

Entretanto, o visitante também se deparou com a suntuosidade do teatro da Paz, com as 

igrejas de Nazaré e da Sé, casarões com estilos europeus e com os aviões que passavam sobre 

a cidade. Era esta fusão de elementos que o visitante considerava como uma síntese “pacífica” 

de elementos da América “primitiva” com a Europa “civilizada”.  

O tradicional se contrapunha ao moderno e distanciava-se de tudo que era urbano. A 

natureza era domada e enclausurada para o deleite do homem moderno, a relação com o 

tempo era modificada acelerando-se com a velocidade dos aviões que sobrevoavam a cidade e 

as montarias que singravam a baia do Guajará não conseguiam acompanhar. Mas eram estes 

contrastes que faziam com que a urbe fosse invadida por turistas desejosos de apreciarem suas 

características tradicionais, sua exuberância natural, seus elementos bucólicos, mais também 

seu traçado urbano, suas características modernas, sua população considerada culta e elegante 

e empenhada em fazer avançar a civilização nos trópicos. Andrade observou também práticas 

alimentares presentes em Belém. Segundo o cronista: 

 

 

                                                 
7 A crônica de Mario Libanio foi publicada na Revista Pará Ilustrado nº 25 de 21/01/1939. 
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“Na mesa, a simbiose apura-se em nítidos contrastes. Os famosos casquinhos de 
mussuã, polvilhados com farinha dagua, alternam-se com hors d oeuvres exóticos. A 
tartaruga símbolo de prodigalidade culinária defrontam-se com as iguarias de 
origem ultramarina. Bebe-se o vinho de assai em cuias e tigelas, e os vinhos de uva 
em cálice e taças. O molho de tucupi, com o pato assado, desafia a mais apurada 
estravagancia em matéria de sauces. E Belém resplandece, prodígio de assimilação 
tranqüila, síntese de velhas experiências e de impulsos jovens, sob um vasto ceo 
claro que a transforma numa iluminura pancromática.” (ANDRADE, 1940:14) 

 

A diversidade e contrastes culinários se faziam presentes na urbe. Práticas e hábitos 

alimentares tradicionais dos belenenses eram considerados exóticos e extravagantes, e se 

contrapunham ao “requinte” e “sofisticação” das práticas e hábitos alimentares considerados 

civilizados. 

Segundo Andrade a cidade crescia, evoluía, aprimorava-se, desenvolvia-se, um 

fenômeno inexplicável de assimilação tranqüila “síntese de velhas experiências e de impulsos 

jovens”. O autor finaliza a narrativa exprimindo o desejo de voltar à cidade e vê-la crescendo 

sob a influência do sol que renovava os ânimos e as energias dos que lutavam para 

transformá-la na mais “civilizada de todas as cidades do mundo que se localizam entre cinco 

graos abaixo do equador.” (ANDRADE, 1940:14).  

A propaganda de 1940 apontava vários fatores que contribuíam para que Belém 

pudesse ser considerada a metrópole da Amazônia: 

 
“Já se disse – e com muito acerto – que Belém, por sua posição geográfica, pelo seu 
clima, movimento de seu comercio e de sua industria, pela beleza de seus 
monumentos, edifícios públicos e particulares, praças e avenidas, pelo numero de 
seus habitantes e pela extensão de sua quadra urbana, é a metrópole da Amazônia”. 
(REVISTA PARÁ ILUSTRADO, 1940:8) 
 

O titulo de Metrópole da Amazônica era requerido e justificado pela “posição 

geográfica”, pelo clima, pelo movimento comercial e industrial, pelos monumentos, edifícios 

públicos e particulares, praças, avenidas, pelo número de moradores, pela extensão de sua 

quadra urbana e pelas continuadas e constantes realizações do poder público.  

As impressões deixadas por Raimundo de Menezes8 permitem um olhar sobre o centro 

da cidade: 

“(...) Entremeando as casas e os palacetes, enfeitiçando-os, com o encanto de sua 
chlorophila, as arvores de um verde carregado, aqui e ali, alegram architectura da 
cidade. 
E além, cor de barro, chamalotada de ilhas e ilhotas verdejantes, a bahia apertada 
e estreita, como um fita a scintilla á luz do sol... 
Belém! Como és encantadora, cidade do Guajará! 
As tuas arvores são a tua maravilha! Não conheço cidade de arborização mais 
perfeita e mais completa. 

                                                 
8 As impressões de Raimundo de Menezes foram publicadas em livro intitulado “Nas Ribas do Rio-Mar”. 
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As tuas ruas, as tuas praças, as tuas avenidas, os teus largos, os teus “boulevards” 
parecem as alamedas de um parque. (...)” (MENEZES, 1928:31 ). 
 

Belém, cidade surgida às margens do rio e no interior da grande floresta amazônica 

despontava no olhar do observador como uma “tela de paisagem”, forjava-se assim a imagem 

de uma cidade que aparentemente se mantinha em harmonia com a natureza. Pelas ruas, 

avenidas praças, largos, boulevards e por entre as casas e palacetes, “nos becos mais 

sórdidos”, para onde quer que olhasse observava as árvores verdejantes que alegravam a 

arquitetura da urbe. 

A cidade convivia harmoniosamente com a paisagem natural que a “enfeitava”. A urbe 

moderna humanizava o meio ambiente, dominando-o, subjugando-o, transformando-o em 

paisagem. Esta imagem, de aparente harmonia, desprezava todos os outros elementos que 

caracterizavam o processo de urbanização de Belém como os prejuízos causados ao meio 

ambiente, os conflitos e as tensões sociais, a destruição de modos de vida e visões de mundo, 

temporalidades e ritmos sociais presentes na urbe e em seus arredores.  

Menezes ao observar Belém, lançou o olhar primeiramente para o interior da cidade 

para apreciar suas características modernas, ao fazer isto virou as costas para a baia do 

Guajará. Somente após apreciar e se convencer da “faceta de progresso” existente, voltou 

então o olhar para a baia do Guajará, porta de entrada da urbe. O “progresso” do homem 

moderno evidenciava-se na perspectiva do observador e somente então a paisagem 

“selvagem” surgia, em segundo plano, no horizonte longínquo, como uma “fita cintilante à 

luz do sol” (MENEZES, 1928:31).  

O ato, de vira as costas para a baia, poderia simbolizar a vontade, o desejo, a ânsia dos 

grupos mais abastados de esquecerem e ocultarem as “ilhas e ilhotas” com sua população 

ribeirinha de índios, negros, mulatos e caboclos que viviam em palafitas nos arredores da 

cidade e nas ilhas próximas a baia do Guajará, imagem que em nada lembrava a “faceta de 

progresso” descrita pelo visitante. Belém, em seu processo de expansão urbana virou as costas 

para o rio, para a baía, deixando somente algumas pequenas “janelas” que possibilitavam ao 

observador atento perceber a sua ativa e dinâmica vida ribeirinha. 

Ao caminhar pela urbe, Menezes sentia-se encantado, deslumbrado com a arborização 

da cidade. Arborização que podia ser percebida nas ruas, praças, avenidas, largos, boulevards, 

fazendo com que a cidade despontasse como um verdadeiro parque.  

Menezes não se esqueceu de descrever o encantamento e felicidade sentidos ao se 

deparar com as mangueiras: 
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“As tuas mangueiras! Ah! As tuas mangueiras, simetricamente dispostas, quer nas 
ruas mais elegantes, quer nos becos mais sórdidos, fornecem ao visitante uma nota 
de novidade. 
Eu percorri quasi todas as tuas vias, numa curiosidade insatisfeita e, em cada 
artéria nova que encontrei, tive a ventura de sorrir, numa alegria de sceptico, ao 
verde-negro das tuas mangueiras que se erguiam para o ar, como ramos de 
esperança... 
Eu sorri e acreditei na felicidade...(...)” (MENEZES, 1928: 31/32) 

 

As mangueiras “simetricamente dispostas” chamavam-lhe a atenção. O encantamento, 

diante de tanta beleza natural, trazia aos lábios do visitante um sorriso largo e um sentimento 

de intensa felicidade invadia-lhe a alma. Nas praças, deparava-se com bancos cobertos com as 

sombras das árvores, que lhe permitiam sentasse e descansar tranquilamente. Os 

caramanchões recobertos de trepadeiras mostravam-se acolhedores e agradáveis, enquanto 

que “os coretos recobertos de musgos” chamavam-lhe a atenção. Para o visitante a “faceta de 

progresso” existente em Belém era obra da Intendência Municipal. 

O visitante apesar de observar a existência das mangueiras “nos becos mais sórdidos”, 

não foi capaz ou não quis registrar que seus moradores não tinham acesso à “faceta de 

progresso” do centro da cidade. Nos bairros suburbanos o fornecimento de energia elétrica, 

água e transporte eram quase inexistentes, as ruas mal pavimentadas ou sem nenhuma 

pavimentação, enlameadas, esburacadas e cheias de capim demonstravam que os benefícios 

do “progresso” observados pelo narrador no centro de Belém, não se estendiam aos territórios 

de moradia da população com menores recursos.9 A cidade descrita, visualizada era a dos 

grupos abastados que buscavam impor seus valores estéticos e culturais aos moradores da 

cidade. 

Outro visitante da capital paraense deixava entrever uma imagem de Belém: 10  

“Eu vi Belém, formosa capital marajoara, entre surpreso e encantado. Esse 
encantamento e aquela surpresa tomaram vulto e cresceram em meu espírito 
deslumbrado através do movimento febricitante, do seu porto, das suas ruas, praças 
e avenidas borborinhantes de gente, exibindo uma vida de intenso trabalho e de 
elegância requintada. 
(...) 
Visitei o seu parque magnífico, o museu Goeldi, de nomeada indiscutível, e a 
Basílica de Nazaré, onde toda uma população se prosterna, num milagre de fé, por 
ocasião da festa do Círio, aos pés da miraculosa imagem da padroeira da cidade. 
Confundi-me no tumultuar incessante do Ver-o-Peso, com o seu mercado sui 
generis, pela variedade de exposição, pela garridez colorida de seus jarros, suas 
louças de cerâmicas em que pompeam motivos da arte marajoara. 
Admirei o majestoso Teatro da Paz, as telas e quadros de valor de notáveis pintores, 
na Prefeitura e no Palácio governamental” (SERRÃO, 1940: 18). 

                                                 
9 Nos jornais e revistas encontram-se muitas reclamações referentes aos problemas de infra-estrutura existente 

nos bairros suburbanos. 
10 A crônica de Gustavo Serrão “Como eu vi Belém” foi publicada na Revista Pará Ilustrado nº 52 de 

10/02/1940. 
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 Serrão se surpreende e encanta-se com a cidade. Deslumbra-se com a agitação do 

porto, das ruas, praças e avenidas povoadas de sujeitos ruidosos, “exibindo uma vida de 

intenso trabalho e de elegância requintada” (SERRÃO, 1940:18). O visitante observou a 

imposição de um novo ritmo a vida cotidiana da urbe que se pretendia moderna. Ritmo 

febricitante, alucinante, acelerado, intensificado pelo processo de industrialização, pela 

inovação tecnológica, pelos novos meios de comunicação, como o cinema e o rádio e pelos 

meios de transporte. Ritmo que se contrapunha à monotonia e à tranqüilidade dos bairros 

suburbanos, onde outros ritmos sociais e temporalidades podiam ser observados. Ritmo que 

impunha uma vida de intenso trabalho. Trabalho de um caráter “elegante” e “requintado” que 

paulatinamente foi se impondo e destruindo as formas tradicionais de trabalho, 

temporalidades e ritmos sociais existentes entre os moradores da capital Guajarina.  

Os dias passados em Belém permitiram ao visitante conhecer o Museu Emilio Goeldi, 

a Basílica de Nazaré, se misturar no “tumultuar incessante do Ver-o-Peso”, observar o seu 

“mercado sui generis, admirar “o majestoso Teatro da Paz, as telas e quadros de valor de 

notáveis pintores”, expostos na “Prefeitura e no Palácio governamental”, (SERRÃO, 1940:18) 

amostra do que era considerado o aprimoramento cultural dos habitantes da urbe.   

Com seus parques, museus, igrejas, teatros, Belém despontava como uma cidade culta, 

de um gosto refinado e elegante próprio dos valores apregoados pelas elites. Além do mas, 

esses territórios eram locais em que se exibia a moda, os costumes e os hábitos considerados 

modernos, onde se podia ver e ser visto, onde se criavam distinções e se afirmavam 

identidades. O visitante concluiu a narrativa reafirmando sua surpresa, encantamento e 

deslumbramento diante de uma Belém considerada “magnífica, culta e formosa” (SERRÃO, 

1940:18)  

Barreto11 viveu em Belém exercendo suas atividades profissionais como professor. Ao 

deixar a cidade em 1939, escreveu uma carta em que agradecia ao povo paraense pelo 

acolhimento e dava demonstração de afetividade à cidade que o havia acolhido. Barreto 

iniciou a carta referindo-se as atividades que tinha exercido como professor de 

aproximadamente três gerações de paraenses. Em seguida passava a tecer imagens sobre a 

cidade em que viveu dez anos.  

As tardes calorentas e abafadas do verão belenense afetavam o professor e os 

moradores da urbe. O calor gerava cansaço e desânimo, diminuía a vontade de sair de casa e 

de trabalhar, restringia a circulação de pessoas no espaço público e desacelerava o ritmo 

                                                 
11 A crônica de A. Barreto foi publicada na Revista Pará Ilustrado nº 54 de 9/03/1940.  
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citadino, esperava-se o abrandamento do calor para se retomar novamente o ritmo urbano. 

Fora os momentos de sofrimento provocados pelo sol abrasador, a cidade era considerada 

jovial e acolhedora. Para o professor Belém era a: 

 
“(...) Cidade luz, cidade sol, cidade chuva, cidade sombra, cidade sorriso. Luz do 
Equador, plena luz, esperdício de luz, luz que encandeia. Sol abrasador, de 
queimar, de rachar, de carbonisar. E, mas tarde, a chuva, a chuva matematicamente 
das luas cheias, das luas novas. Chuvas cronométrica das três horas, das cinco 
horas, das sete horas, conforme a lua: chuva relógio de Belém, como a água, no 
dito de Raimundo Morais, é o relógio da Amazônia. Chuva...Chuva que traz água, e 
depois deixa calor. A reação da terra, a vingança do calor contra sua antagonista, 
a água. Antagonista não: sua comparsa. Porque na Amazônia, ao contrario do que 
se passa alhures, o calor, ao invés de secar traz chuva. O sol lá, é o parceiro da 
chuva. 
Cidade sorriso. No Pará existe um dia para chorar: o dia de Finados. O resto da 
vida é sorrir. Belém sorri. E vê-la matinalmente, saída apenas de seu repouso, 
beijada de sol orvalhada, cantante em seu despertar matutino...E vê-la sorrindo na  
garrulice de seus 15.000 colegiais e crianças dos grupos carregando para o meio 
da rua a alegria de sua felicidade. Toda uma floração de rostos joviais, uniformes 
vistosos; todo um concerto de risadas, de tagarelice em voz alta, ruas afora, 
avenidas afora, atulhando praças, congestionando travessas e encruzilhadas, na 
ruidosa e cantante algazarra da Amazônia a despertar. Belém sorrindo... (...)” 
(BARRETO, 1940:19) 
 

Além de a cidade ser considerada encantadora e jovial, ela era também a cidade luz, 

sol, chuva, sombra, sorriso. “Luz do Equador, plena luz, esperdício de luz, luz” que 

encandeava, e que se fazia presente cotidianamente na vida dos moradores, por isso Belém era 

também a cidade sol, “sol abrasador, de queimar, de rachar, de carbonisar” (BARRETO, 

1940:19). Mas podia ser também a cidade sombra que diante da luz forte e abrasadora do sol, 

exigia que se buscasse proteção nas sombras oferecidas pelas mangueiras. Cidade chuva que 

aparentemente caía para amenizar o calor, mas que ao final contribuía para tornar a cidade 

mais calorenta e abafada.  

 Para o professor Belém era também a cidade sorriso. Barreto percebia o sorriso da 

urbe “na garrulice de seus 15.000 colegiais e crianças carregando para o meio da rua a alegria 

da sua felicidade” (BARRETO, 1940:19).  Ruas, avenidas e praças, invadidas com a alegria e 

felicidade de crianças e adolescentes que todas as manhãs, despertavam a cidade com seus 

“rostos joviais” e sons alegres de conversas, risadas e algazarras. O professor, entretanto, 

esquecia que a maioria dos rostos joviais, alegres e sorridentes, moradores dos arrabaldes, não 

possuía condições de freqüentar os grupos escolares. Não era bem para eles que se dirigia o 

discurso educacional proposto pelo Estado, como conseguiriam freqüentar a escola “se não 

tinham roupa, sapatos?” (ANTUNES, 1943: 21). Cidade sorriso que ocultava as mazelas 

sociais presentes na urbe, mazelas que, no entanto, não tiravam os momentos de alegria, 

felicidade e prazer que a vida podia proporcionar até aos mais simples dos mortais.  
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A imagem de Belém como cidade das mangueiras, buscava harmonizar as relações 

entre cidade e natureza, mas acabava por camuflar a destruição do meio ambiente e as formas 

de trabalho e sobrevivência tradicionais existentes na urbe. 

O movimento do porto, das ruas, praças e avenidas, demonstravam a imposição de um 

ritmo diferente, em que as mudanças e transformações ocorriam rapidamente alterando, 

transformando a vida dos moradores. A existência de uma intensa atividade comercial 

reforçada com a percepção de uma “vida de intenso trabalho” apontava para a destruição de 

formas de trabalho tradicionais existentes na urbe, assim como, a presença de prédios como o 

Museu Emilio Goeldi, a Basílica de Nazaré, o Teatro da Paz e o Palace Cassino apontavam 

para uma modernidade a ser perseguida e insistentemente cultuada pelas elites belenenses. 
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Cidadania, trabalho, voto e antilusitanismo no Recife em 1860: os meetings no bairro 
popular de São José. 

 
Suzana Cavani Rosas* 

 
RESUMO: A presente exposição problematiza o antilusitanismo no Recife, procurando 
inseri-lo no contexto mais amplo das lutas por direitos civis e políticos, na década de 1860. 
Neste sentido, ela está centrada nos meetings organizados pelo republicano Borges da 
Fonseca que, após a Rebelião Praieira, ainda mobilizava a gente do bairro popular de São 
José, constituída de trabalhadores livres em geral, pequenos produtores e comerciantes 
nacionais. 
 
Palavras - chave: cidadania, antilusitanismo, protesto popular. 
 
ABSTRACT: This paper highlights the issue of antilusitanism in Recife, aiming to place it 
into the broader context of the struggles for civil and political rights, during the 1860’s. In this 
appreciation, it is centered on the meetings organized by the republican Borges da Fonseca, 
who, after the Praieira Rebellion, still mobilized the people from the low-income São José 
neighborhood, constituted mainly by free workers in general, small manufacturers and 
national merchants. 
 
Keywords: citizenship, antilusitanism, popular protestation. 
 

 

Desde agosto de 1866, nas páginas do jornal O Tribuno, o republicano Borges da 

Fonseca, alertava o povo do Recife para a chegada de dois navios de guerra portugueses e o 

conclamava a comparecer a diversas reuniões para protestar contra aqueles visitantes 

indesejáveis (O Tribuno de 05/09/1866). Militava ao seu lado outro republicano afamado e 

amigo de longa data, Affonso de Albuquerque Mello. O local dos encontros era o popular 

bairro de São José, precisamente o largo da igreja-matriz. Nestas reuniões, pelo que 

registraram a imprensa e as autoridades da época, outros assuntos do interesse da população 

livre que habitava, trabalhava ou detinha pequenos negócios no Recife eram também 

discutidos e associados à comunidade portuguesa.  

Em meio dos ataques aos portugueses, sempre se falava, naquelas ocasiões, de um 

velho projeto que agitou o Recife na década de 1840: o da nacionalização do comércio a 

retalho. A situação desse ramo de negócio a varejo, sempre associado à comunidade 

portuguesa, continuava a desagradar e indignar a maioria dos moradores livres da capital e de 

algumas cidades do interior de Pernambuco, que almejavam simplesmente trabalhar num 

balcão de loja ou mesmo possuir um pequeno estabelecimento comercial. A defesa do 
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trabalhador nacional em geral, e não apenas dos empregados no comércio, integrava também 

a pauta de reivindicações populares. 

Assinaladas pela historiografia, as manifestações populares contra os portugueses 

acompanharam a história do Império, especialmente em seus principais núcleos urbanos, 

como Rio de Janeiro, Salvador e Recife na primeira metade do século XIX. Estimuladas pelas 

disputas das elites em torno da Independência e da construção do Estado nacional, elas 

frequentemente explodiriam de forma violenta escapando ao controle do grupo social 

dominante que, em diversas ocasiões, até as havia instigado. A fase áurea destas 

manifestações na Província de Pernambuco ocorreu em meados da década de 1840, 

precisamente entre 1844-1848, período que acompanhou a ascensão e a queda do Partido 

Praieiro. Nesta quadra, o Recife vivenciou nada menos que sete destas manifestações 

tumultuadas e violentas.  

Conhecidas como mata-marinheiros, as manifestações contra a comunidade lusitana 

dos tempos da Praieira resultaram em muita violência e quebra-quebra na capital de 

Pernambuco, acabando unindo liberais e conservadores contra elas, embora os primeiros, em 

sua luta para substituir os segundo no governo, houvessem, a princípio, procurado cativar o 

apoio da população com discursos antilusitanos. Além da violência e de seu caráter popular, o 

antilusitanismo tinha feição nitidamente urbana, sendo seus principais redutos a cidade do 

Recife e, na zona da mata, a de Goiana. Por sua vez, estas manifestações quase nunca 

ocorriam isoladamente, mas sim em consonância com outros protestos e movimentos sociais, 

como os motins da "soldadesca” e as rebeliões da elite proprietária. 

Sem dúvida alguma, foi este antilusitanismo que deu “sentido social” à Rebelião 

Praieira. Para a gente envolvida naquele tipo de protesto, que remontava à luta pela 

Independência, era difícil entender como, realizada a Emancipação, os portugueses 

continuavam a ter emprego e negócios, em detrimento de muitos brasileiros que viviam na 

miséria. Seu projeto de Nação, portanto, não se descuidando do problema das desigualdades 

sociais, passava ao largo do das elites. Todavia, como as suas reivindicações poupavam a 

escravidão e o latifúndio de seus ataques, podiam ser toleráveis e negociáveis pelas elites em 

suas disputas internas pelo poder, como correu durante o confronto entre praieiros e guabirus. 

No curso desse embate, os praieiros chegaram a defender sem sucesso no Parlamento um 

projeto, em 1848, que tornava privativo dos brasileiros o comércio a retalho.  

A violência e o quebra-quebra associados a tais protestos, por outro lado, não podem 

ser simplesmente consideradas como um fim em si mesmo ou como uma ação desmedida da 

multidão, pois inúmeras destas mobilizações funcionavam como forma de pressão popular 
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para alcançar determinados objetivos sociais. Sob esta ótica, o recurso à violência seria uma 

tentativa popular de “negociação coletiva” com as elites via arruaça (HOBSBAWM, 2000: 

20). O exemplo do Mata-marinheiro Colégio foi emblemático neste sentido. Depois de dias de 

violência que resultaram em morte, os amotinados encaminharam duas representações a 

Assembléia Provincial. A primeira, radical, exigia a nacionalização do comércio a retalho e a 

imediata expulsão de todos os portugueses solteiros residentes na província. A outra, mais 

moderada, pedia apenas a nacionalização do comércio a retalho e a garantia de trabalho para 

os nacionais. A intenção deste texto é discutir a presença e a dimensão social do 

antilusitanismo no Recife, num período ainda pouco abordado pela historiografia: o final da 

década de 1860.  

Naqueles idos de 1866, o clima não era dos mais amistosos nas relações luso-

brasileiras no dia a dia da capital de Pernambuco, a tal ponto que, lá de Portugal, a imprensa 

revelava-se temerosa “Pella segurança de vida e propriedade dos súditos portugueses 

residentes nessa província”, segundo o Diário de Pernambuco  de 11/09/1860. Tamanha era 

essa preocupação que se cogitava em Lisboa da necessidade de um navio de passageiros, 

abarrotado de patrícios com destino ao Recife, vir escoltado pela marinha de guerra 

portuguesa.  A chegada dos ditos navios de guerra realmente se deu e foi o pivô do confronto 

de rua entre a população da capital e a força pública. 

A data de chegada destes dois navios foi o dia seis de setembro, véspera do dia 

Independência. As comemorações da Emancipação que duravam dias, além das solenidades 

oficiais de práxis, já haviam sido marcadas por um mata-marinheiro famoso, em 1844, 

quando por três dias consecutivos a capital foi palco de muito quebra-quebra e espancamento 

de portugueses. Provavelmente devido a essa lembrança, cautelosamente, os capitães daquelas 

embarcações recém-chegadas ao porto do Recife, cuidaram no dia sete “de embandeirarem 

(...) o pavilhão brasileiro”. No dia seguinte a este ato, “por cortesia de cavalheiros” e “respeito 

à nacionalidade” amiga, foi a vez do brigue Itamaracá desfraldar o pavilhão lusitano. 

Entretanto, a confraternização entre as duas nações no mar, contrastava com o que estava 

acontecendo em terra firme (Diário de Pernambuco, 11/10/1866).  

No mesmo dia sete, uma festa no Forte das Cinco Pontas organizada para receber a 

tripulação daquelas embarcações e tida também como comemorativa da Independência, 

terminou em pancadaria entre brasileiros e a Guarda Nacional. Assim, a gente não convidada 

para o evento, mobilizada para protestar nos arredores do animado quartel por Borges da 

Fonseca, terminou se atracando com a força pública encarregada de garantir a ordem no local. 
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Esclarecendo mais tarde os motivos que levaram os manifestantes a se pronunciarem 

contra aquela recepção e festa, O tribuno a considerou um verdadeiro atentado à 

nacionalidade brasileira. Razões, no seu entender, não faltaram para o pau cantar no evento. 

Aqui, cabe nos distanciarmos dos fatos propriamente ditos e nos atermos ao relato do 

publicista dirigido ao seu público. Nele, se procurou passar realmente a idéia da realização de 

uma espécie de “festim diabólico”, ofensivo à nacionalidade brasileira na sua principal data 

cívica: 

 

Foi bem escolhido o lugar para o baile dos fidalgos, o 5º batalhão nacional desta 
cidade, dado aos portugueses. 
Foi nas Cinco Pontas que d. João VI, em 1817, e Pedro I, em 1824, fizeram dançar 
na corda bamba a muitos patriotas, cujo único crime era quererem de coração a 
liberdade e a independência da Terra de Santa Cruz. 
Naquele baile haviam de estar os portugueses a rir como doidos, recordando-se dos 
tempos em que (...) levavam este pobre povo brasileiro a palmatória e o Chicote. (O 
Tribuno de 11/09/1866) 

 

Nas suas considerações, sugeria o jornal que a festa teve ainda um custo exorbitante, 

de cinco contos de réis!Talvez dinheiro galego, concluía. Para piorar o cenário pintado, 

denunciava-se: “embrulharam a bandeira brasileira na portuguesa e assim saudarem a unidade 

dos dois povos irmãos”. E essa imagem do pavilhão nacional enrolado no lusitano era bem 

enfatizada e apresentada como uma representação que traduzia o estado sobranceiro dos 

brasileiros diante dos seus antigos colonizadores! Concluindo, a matéria só elevava os ânimos 

dos recifenses ao dizer que a algazarra e insolência da galegada poderiam vir abaixo diante da 

disposição dos “cabras” de lhes cobrarem satisfações no tapa. Relato tão contundente e que 

associava distinções éticas com nacionalidade, só alimentava mais tensões entre a população 

nativa e a estrangeira (O Tribuno de 15.09.1866). O tumulto do dia sete teve ainda 

desdobramentos no seguinte, mas seria no dia trinta que, uma outra manifestação, no mesmo 

bairro de São José, resultou num novo confronto de proporções maiores entre manifestantes, 

de um lado, e a polícia e a Guarda Nacional, do outro.  

Independente da chegada dos navios, da festa e do pau cantar nos dias sete e trinta 

de setembro, pelo que se lia no jornal O tribuno, queixas e denuncias contra os portugueses 

estavam mesmo na ordem do dia no Recife, tal e qual nos tempos da Praieira. Vejamos 

algumas delas. No dia 09 do corrente, um caixeiro português de uma loja de louça da Rua 

do Crespo deu um tiro de revolver num brasileiro empregado na loja de louça da Rua do 

Rosário. Outra noticia falava de uma bordoada levada por um moço da Guarda Nacional 

por um português, na Boa Vista. E não parava por aí O tribuno. Outra matéria, denominada 
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de “modelo dos maridos galegos”, dava conta da surra levada por uma brasileira do seu 

esposo lusitano, é claro! No final o jornal avançava: “continuem as brasileiras a casarem-se 

(sic) com os Galegos, já que são bastante sem vergonha para se abaterem diante de corja tão 

vil e detestável”(O Tribuno, 25/03/1867). Atribuía-se ainda aos galegos, os males da 

nefasta emissão de papel-moeda que tanto gerava a carestia e enchia os bolsos de quem 

vivia de vender a varejo à população (O Tribuno,18/12/1867). Recomendações para só se 

comprar no varejo nas lojas de brasileiros também eram freqüentes. Alusões à identidade 

racial da população não faltavam em meio a todas essas denuncias: “esses atos dos 

portugueses são para ensino de nós, os cabras!”, lia-se na imprensa (O Tribuno, 

18/09/1866). 

Olhando bem, O Tribuno exagerava e deturpava as origens desses males, mais eles 

existiam e muito preocupavam os habitantes do Recife. Para uma cidade que via sua 

população livre crescer na segunda metade do século XIX, impulsionada em grande parte pelo 

êxodo rural e sem contar a seu favor com uma economia em expansão ou diversificada, 

qualquer sinal de preferência de estrangeiros em detrimento de brasileiros nos postos de 

trabalho desagradava a quem perambulava de rua em rua em busca de ocupação. O problema 

da escravidão, por outro lado, embora em franco declínio, tornava preocupante a sorte dos 

livres que zanzavam em busca de ocupação, numa capital onde 10,8% da população era 

constituída de cativos, em 1872 (CARVALHO e MAIA, 1999:78). Além do mais, em tempo 

da Guerra do Paraguai, a eterna questão do mercado de trabalho livre, ganhava maior 

proporção, já que os brasileiros, sempre na eminência de serem recrutados, viam-se 

ameaçados de perder seu lugar no trabalho para um português, que era isentado daquele 

“imposto de sangue”. Era de se esperar, portanto, que nesse momento crítico da Guerra a 

questão dos portugueses voltasse de novo à tona, se é que em algum momento estivesse 

esquecida no Recife. Note-se por fim que a Guerra trouxe muita inflação, devido à derrama de 

papel moeda para financiá-la. 

No tocante a competição por postos de trabalho, a titulo de amostragem, na secção 

dedicada a emprego no Diário de Pernambuco, nos meses de outubro a dezembro de 1866, 

o ofício de caixeiro, denominação genérica de quem labutava no comércio, sempre 

despontou entre os anúncios daqueles livres que procuravam e ofertavam trabalho. 

Caixeiros eram requeridos para trabalhar em escritórios, balcão de padaria, tabernas, 

engenhos e para distribuir pão na rua e fazer cobranças. A diversidade de atividades ligadas 

a caixeiragem exposta nos anúncios nos remete a hierarquia existente neste mundo do 

trabalho, pois um caixeiro responsável por distribuir pão não poderia ser comparado ao 
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empregado de escritório, requerendo-se de um, uma melhor qualificação que do outro. A 

própria Constituição, ao incluía apenas os primeiros caixeiros das casas de comércio entre 

cidadão como direito voto, remetia  a dita hierarquia. 

A vida dos caixeiros estrangeiros não era fácil naqueles tempos. Seu trabalho era 

duro e penoso, não vivendo a maioria deles em condição de trabalho privilegiada. Jornadas 

de trabalhos longas, endividamento para com seus patrões, muitos dos quais financiavam 

suas vindas para o Brasil e os mantinham presos a débitos infindáveis, acompanhavam suas 

vidas. A violência também marcava as suas existências, como seria de se esperar numa 

sociedade escravista. Em sua maioria, ingressavam no trabalho muito jovem, com menos de 

doze anos, com o tempo alguns podiam ir progredindo naquela lida, galgando às hierarquias 

da profissão, mas, para tanto, era imprescindível ler e escrever. Durante o tempo de 

aprendizagem do oficio, não recebiam remuneração, sendo muito sofrida, portanto, sua 

condição de vida. Porém, para os brasileiros em busca de emprego isso não importava, o 

que pesava mesmo era serem preterido pelos estrangeiros no trabalho do comércio, numa 

cidade mercantil como o Recife, cuja população crescia estimulada principalmente pelo 

êxodo rural, numa proporção superior ao ritmo de sua economia. 

Para além da atividade de caixeiro, queixas também contra artífices estrangeiros não 

faltavam. No Diário de Pernambuco de 06/09/1876, rememorando inclusive o tempo do 

Barão da Boa Vista, alguém com o pseudônimo de “Um Artista Liberal”, protestava contra 

o desperdício de dinheiro público investido na construção de ponte de ferro em detrimento 

das de madeira, por gerar menos emprego “para os artífices nacionais”(Diário de 

Pernambuco, 06/09/1876). Portanto, pelo que se lia na imprensa, a questão da concorrência 

estrangeira por trabalho no Recife não se restringia somente ao setor mercantil. 

Não restam dúvidas de que na década de 1860 a presença portuguesa no comércio 

permanecia marcante na Província. Segundo o Relatório do Presidente da Província para o 

ano de 1865, dos 450 estrangeiros vindos de fora do Império, 327 tinham procedência de 

Portugal, sendo a sua maioria constituída de homens (433) cuja principal ocupação era o 

comércio, seguido depois das artes e indústrias (Relatório do Presidente da Província, 1866: 

58). Além dos imigrantes portugueses que chegavam a Pernambuco na altura da segunda 

metade do século XIX, deveria haver outros tantos naturalizados e seus descendentes 

nascidos em solo brasileiro que também acabavam identificados como estrangeiros aos 

olhos da população nativa. Para esta, especialmente a menos abastada, que ia às ruas para 

comprar pão, farinha e carne seca, a complexa cadeia mercantil e financeira resumia-se, 

simplesmente, às suas relações com os bodegueiros ou os donos de estabelecimentos de 
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secos e molhados lusos que os exploravam. Ressalta-se, por outro lado, que no bairro de 

São José, local das reuniões antilusitanas, havia muitos estrangeiros significativamente 

empregados também como “criados e jornaleiros” e no “serviço doméstico”. 

(Recenseamento da População do Império, 1872). 

Entre as pessoas convidadas para tais reuniões e que prestaram depoimento à 

polícia, estavam três modestos comerciantes, sendo dois da Boa Vista. Um deles, Francisco 

das Chagas Moreira de Carvalho, natural de Pernambuco, era dono de uma taberna na Rua 

do Pires. Segundo suas declarações, recebera um convite para a referida manifestação da 

parte de outro comerciante, que lhe falara da separação do Norte, fim da monarquia e em 

“deitar fora os portugueses”, bem como na possibilidade dele vir a ascender da condição de 

pequeno para a de grande comerciante, após a expulsão da galegada. O interrogado 

demonstrou ainda descrença e descaso diante da proposta de instalação de uma Republica 

no país, ao afirmar que só a apoiaria se “quisessem fazê-lo presidente (...) ou a um homem 

do povo ou da poeira”. Prestaram também esclarecimento sobre as ditas reuniões populares, 

um caixeiro, um artista e um empregado das vias férreas. Este último teria declarado ouvir 

os oradores falarem na organização de uma “Confederação do Norte porque a Corte não se 

importa com os pernambucanos” e que o governo os despachava para frente de combate 

para exterminá-los. Todos os indagados, apesar de bem informados sobre os assuntos 

discutidos nessas reuniões e mesmo tendo alguns as prestigiados, eximiram-se de qualquer 

interesse pelas mesmas, certamente por acharem-se diante da polícia (Polícia Civil, 1866: 

¨64 a 67 e 70 a 76). 

Porém, as pessoas que cercavam Borges da Fonseca reuniam-se não apenas para 

atacar os portugueses. Esses encontros de rua, denominados de meetings, tiveram suas 

origens ligadas às eleições na época da Praieira e chegaram ao seu auge na eleição 

senatorial de 1847. Houve contemporâneos, como o conservador Belizário Soares de 

Souza, que procuraram apartar o povo destas reuniões, que hoje corresponderiam aos 

comícios. Porém, os populares não se distanciavam dos meetings, pois uma boa parte deles, 

na condição de votantes, era cortejada pelas elites em diversas ocasiões da disputa político-

partidária, particularmente nas cidades, onde o voto de cabresto tinha certos limites.  

Os meetings de 1866 também trataram de assuntos eleitorais e defenderam o voto 

universal. Na oitava reunião, no mesmo Bairro de São José, após os acontecimentos de 

setembro, um dos assuntos em pauta seria o da organização “de comícios eleitorais para a 

próxima eleição de fevereiro”. Na convocatória para o evento, explicitava-se que os 

oradores tratariam da luta pela nacionalização do comércio a retalho, mas ao mesmo tempo 
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de “convencer o povo da necessidade de não abandonar à eleição, sendo condição indispensável 

não receber chapa de caixão: devendo conferenciarem nas freguesias para fazerem eleitores os 

artistas, e não os fidalgos, e nem a algum agente da polícia” (O Tribuno, 18/12/1866). 

Desse modo, recomendando aos votantes a não se dobrarem às chapas prontas dos 

chefes de partidos que não representavam seus interesses, o jornal prosseguia em suas 

recomendações ao seu eleitorado, sempre identificado como “os pobres”, a procurarem 

“outros pobres que com eles e como eles padecem para no Parlamento dizerem aos filhos 

da terra quais são os males para os quais o povo, que são os pobres, pedem remédio (O 

Tribuno,25/01/1867). Posição que depois declinaria em fevereiro de 1867, quando Borges 

da Fonseca, comunicaria que seu “ partido popular ” iria apoiar o Partido Progressista, 

certamente após avaliar a inviabilidade de qualquer candidatura independente dos partidos 

imperiais, que agora eram três: liberal, conservador e progressista. Todos representativos 

dos interesses da classe dominante. 

Uma questão importante, mas de difícil resolução, é a da magnitude da adesão da 

população àquelas reuniões em 1866. Foram muitos ou poucos os que compareceram as 

manifestações antilusitanas? A imprensa, como sempre, dependendo de sua orientação, 

apresenta cifras tendenciosas sobre o número de pessoas envolvidas nestes eventos e as 

autoridades tendem a minimizar  tudo que lembre desordem, ficando, portanto, muito 

complicado mesurarmos o número de manifestantes arregimentados por Borges da Fonseca 

a partir de ambos. Os simpatizantes da causa falavam de 300, 400 e até 1.200 pessoas 

reunidas, já os inimigos reduziam ao extremo estas cifras (Tribuno, 20 e 28/11/1867). É 

provável, entretanto, que essas manifestações congregassem muita gente como no passado, 

embora não assumissem , em 1866, a dimensão social daquelas ocorridas no tempo da 

Praieira. Uma briga individual, por exemplo, envolvendo um português e um brasileiro, não 

evolui para um Mata-Marinheiro. Morre ali mesmo! E a chegada de navios de guerra 

portugueses, tão alardeada, não fez a capital explodir em quebra-quebras e espancamentos, 

havendo apenas o embate localizado entre os manifestantes e as autoridades policiais.  

Todavia, independente do número de pessoas reunidas, as autoridades não 

pouparam esforços para reprimir os manifestantes em 1866! A violência ao meeting do dia 

trinta de setembro levou até Castro Alves a dedicar um poema , O povo no Poder: “A praça 

é do povo como o céu é do Condor”, dizia um dos seus mais conhecidos versos(O Tribuno, 

18/12/1866). Nos acontecimentos daquele ano, portanto, o antilusitanismo ainda estava bem 

vivo entre os populares, assim como a truculência policial. 
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Porém, outras questões despontam ao lado do antilusitanismo: abolição e Guerra do 

Paraguai. Sem força noutros tempos, a abolição agora começava a ganhar destaque na 

imprensa e entre os habitantes do Recife ao longo das duas últimas décadas do Império, 

pois embora em declínio, a escravidão continuava muito presente no mundo do trabalho da 

capital. Quem folhear O Tribuno consta que o tema da abolição desponta com mais 

freqüência e relevo em suas páginas. Afinal, o problema já começava a entrar na agenda do 

Imperador e de alguns políticos, embora não encontrasse nenhuma base de apoio segura no 

Parlamento. Ao mesmo tempo em que o governo ao determinava a alforria dos escravos 

que fossem para a Guerra. Não deixando o meetings n bairro de São José de tocar nesse 

assunto, segundo o relato atento do subdelegado da freguesia (O Tribuno, 17/10/1867). 

Assunto do momento, o recrutamento para a Guerra, na medida em que o conflito 

deixava de ser defensivo e prolongava-se com muitas baixas, só podia ganhar destaque nas 

vozes e escritos de Borges da Fonseca e Affonso de Albuquerque, os quais, 

incansavelmente, condenavam as autoridades por despacharem para o front apenas a 

população livre pobre e de arregimentar os escravos com promessas de liberdade, enquanto 

poupava os portugueses e até os naturalizados daquela carnificina, assim como os “fidalgos 

de Pernambuco” (O Tribuno, 17/10/1867). A este respeito, o mesmo jornal, em 20/12/1866, 

desatacava o privilegiado grupo isentado do recrutamento desabafando: “Vamos nós outros 

filhos do povo morrer para os fidalgos de mãos dadas com os galegos prostituírem nossas 

mulheres, nossas filhas, nossas irmãs, nossas primas, nossos parentes!”.  

Ao olharmos atentamente as mobilizações antilusitanas de 1866 pudemos verificar a 

continuidade e persistência daquelas manifestações de ruas, a sua extrema afinidade com 

um bairro habitado pelas classes subalternas e como elas contribuíram para esta população 

trocar experiências entre si, discutir outros problemas sociais que a afetava e se posicionar 

diante de questões das políticas do momento, enfim organizar-se enquanto cidadãos. 
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A prática cultural do Boi Bumbá na cidade de Belém: uma representação suburbana 
 

José do Espírito Santo Dias Junior* 
 
Resumo: Uma das expressões mais emblemáticas da cultura popular brasileira é o Bumba 
Meu Boi, peça popular de caráter lúdico que se manifesta em várias partes do país. No Estado 
do Pará é denominado de Boi Bumba, prática que teve vários significados simbólicos ao 
longo do século XX. A analise dos artigos encontrados nos vários periódicos que circulavam 
em Belém, na segunda metade do século XX, servirá de suporte para a percepção das 
mudanças de representação do Bumba que era organizado nas periferias de Belém da época, 
considerando que havia um cunho político-social muito forte em sua encenação. Analiso 
quanto há de remanescência da atuação dos negros para sobreviver na sociedade escravocrata 
brasileira na encenação do bumbá e como esta representação foi sendo moldada pelos agentes 
sociais que nela estavam inseridos de modo a  construir uma identidade cultural coletiva nas 
periferias da cidade. 
 
Palavras chaves: cultura popular, representação, resistência. 
 
 
Abstract: One of the most emblematic expressions of Brazilian popular culture is the Bumba 
My Boi, playful piece of popular character that manifests itself in various parts of the country. 
In Pará is called Boi Bumba, a practice that has many symbolic meanings during the twentieth 
century. The analysis of articles in various journals that found circulating in Belém, in the 
second half of the twentieth century, will serve as a support for the perception of changes in 
representation of Bumba that was organized in neighborhoods of Bethlehem at the time, 
whereas there was a political and social nature very strong in this production. Analyzed how 
much remnants has of blacks actuation to survive slavery in Brazilian society in the 
production of Bumbá and how this representation has been shaped by social agents who were 
inserted in order to build a collective cultural identity in the suburbs of the city.  
 
Keywords: popular culture, representation, resistance. 
 

 

 

Uma das muitas expressões da cultura popular brasileira é o “boi bumba”, comédia 

satírica que se manifesta em várias partes do país, tanto no meio rural como urbano. Sua 

prática folclórica é revestida de representações peculiares na expressão e no enredo, que se 

moldam à realidade de cada região onde acontece. Em alguns Estados ela está relacionada ao 

ciclo natalino, de novembro ao dia de reis, em 6 de janeiro; na região norte e parte do nordeste 

vincula-se as festas juninas dedicadas aos santos do mês. Esta variação do calendário festivo 

também é marcada pela mudança nomenclatural, são várias as denominações espalhadas pelo 

Brasil, sendo as mais comuns as de “bumba meu boi” e “boi bumba”. No Estado do Pará é 

denominado de “boi bumba”, uma expressão provavelmente alusiva ao termo africano bumba, 
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“instrumento de percussão, tambor, que pode derivar do quicongo mbumba, bater”. (SALLES, 

2004: 193-200) 

A cultura do boi bumbá em Belém está intimamente relacionada à história da cidade e 

parece ter origens remotas. Ernesto Cruz afirma que as manifestações de batuques e toadas em 

festas de São João surgiram com os primeiros colonos “que na noite de santo acenderam as 

primeiras fogueiras no vale amazônico” (CRUZ, 1944:124-126), Salles por sua vez, conta que 

desde 1850 já se fazia menção a um “turbulento Boi Caiado” (SALLES, 2004:195) em jornais 

da cidade. Este boi se manifestava pelos subúrbios juntamente com capoeiras, promovendo 

arruaças e desordens, sendo por isso constantemente contido pela polícia. Os espetáculos 

contavam com a presença predominante de pessoas do povo, que tinham nesta manifestação 

uma forma de extravasar suas aptidões lúdicas e sociais, uma “brincadeira” no dizer de seus 

participantes, que ganhava significados muito expressivos entre os meses de maio e agosto. 

O simbolismo do bumbá não deixou de lograr algumas referências sutís e estilizadas 

da resistência negra ao processo opressor do branco colonizador. O “auto popular” foi 

revestido de pura ironia, uma vez que a dramatização e o desfecho da peça se caracterizavam 

pelo desafio empregado pelos personagens ligados a escravidão, ao branco colonizador, 

propiretário do boi e da fazenda. Menezes atribui este comportamento as reminiscências 

nobres presentes na linhagem dos cativos: 

Esses personagens africanos seriam superiores, conscientes de sua linhagem, e 
que, não podendo impor-se pela força, ou violência, conclamando quantos os 
obedeciam, recorrem às armas dos farçantes? Por que não vermos nesta atitude a 
afirmativa de que eles eram “nobres”, para o seu povo, mesmo no terrivel exílio. 
(MENEZES, 1972:25) 

 

Os significados da comédia guardam aspectos explícitos de uma cultura “cômica 

popular e pública” (BAKHTIN, 2008:1-50), na qual os elementos sociais representados 

revestem-se de imagens sarcásticas ridicularizadas pelos personagens em gestos e 

comportamentos parodiados da vida cotidiana. A ironia dá o tom da mensagem passada ao 

público como forma de zombaria e vingança do povo oprimido, que no caso específico do boi, 

estaria relacionado aos negros utilizados como cativos durante a história da escravidão no 

Brasil. 

Em Belém a história do bumbá pode ser dividida em duas etapas. Uma primeira que 

compreende o final do século XIX e início do XX, identificada pela apresentação de um “boi 

de rua”, satírico que reproduzia a representação pastoril dos personagens envolvidos com o 

processo de colonização, uma fase marcada por apresentações ao ar livre e confrontos 

violentos entre seus participantes; e um segundo momento caracterizado pela mudança e 
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consequente adaptação do “boi de rua” para o “boi de teatro” com exibições controladas e 

circunscritas aos “currais” e “terreiros”1, geralmente sediados nos subúrbios, principalmente a 

partir dos anos trinta. 

Durante boa parte do século XIX até as primeiras décadas do XX a imagem do boi 

bumbá esteve ligada à vadiagem e a capoeiragem, traços de identificação do folguedo em 

Belém. Ele protagonizou brigas acirradas entre grupos rivais que percorriam as ruas da cidade 

em apresentações nem sempre tranquilas, pois quando havia os “encontros” entre dois 

“contrarios”2 era inevitável a “indefectivel briga entre bairros para provar a liderança do 

grupo local, o favorito, o maior”(RIBEIRO, 1965:100). A divisão dos grupos em territórios 

acirrava as rivalidades principalmente porque os espaços de circulação para apresentação 

determinavam o sucesso dos bois na cidade, cada boi tinha o seu território demarcado e 

enfrentava fortes retaliações do boi rival caso invadisse o espaço alheio.  

 
Quando os bumbás se encontravam em via pública, havia escaramuça feia em que 
muitos recebiam ferimentos graves. Só a presença da cavalaria é que dispersava os 
contendores. Os mais exaltados iam em cana e os ‘bois’, apreendidos, eram 
queimados no distrito policial. (A Provincia do Pará, 04/06/1967: 04) 

 

Motivados pelos “encontros” violentos os grupos de bumba utilizaram-se da figura do 

capoeira como elemento de defesa. Ele satisfêz a necessidade que os bumbás tinham de ter em 

seus planteis homens bem preparados para participar das lutas corporais generalizadas, pois 

assumiam posições estratégicas no auto, ocupando inclusive o papel de “tripa”3, o mais 

vulnerável no momento dos combates devido o mesmo ter que carregar a pesada carcaça do 

boi.  

Mas não foi apenas a presença dos capoeiras que motivou as rivalidades entre os 

bumbas no início do século XX, as brigas apresentavam raízes remotas, uma vez que a 

motivação da luta e a preparação para os confrontos afloravam resquícios acestrais das 

guerras intertribais entre aldeias africanas, lembranças de suas origens étnicas trazidas para as 

novas terras com a escravidão e reconfiguradas no cenário urbano, principalmente após a 

abolição. 

                                                 
* Bacharel e Licenciado Pleno em História; Especialista em Estudos Culturais da Amazônia; Mestrando do 

Programa de Pós-Graduação em História Social da Amazônia , todos os títulos obtidos pela Universidade 
Federal do Pará. 

1 Os currais e terreiros eram espaços amplos dedicados às exibições dos bumbás, geralmente localizados em 
quintais. 

2 São termos usados pelos brincantes do boi bumbá, nos quais os “encontros” designavam o momento de 
encontro e combate entre os bois rivais, e “contrario” o termo utilizado para identificar o boi rival. 

3 Termo utilizado para denominar o homem que carrega o boi bumbá. 
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As constantes brigas e arruaças obrigaram a polícia a operar de forma repressiva proibindo a 

saída dos bumbás nas ruas. Por volta do ano de 1905 essa proibição foi posta em prática 

motivada por um conflito ocorrido no interior do boi bumbá “Canário”, resultando na morte 

de Golemada, famoso brincante de boi da cidade. Até 1915 os bumbás ficaram afastados das 

ruas, se mantendo, provavelmente, em apresentações escondidas pela periferia da cidade. 

Durante este período a intensa repressão policial rendeu na prisão de muitos brincantes e na 

incineração dos bois.  

A repressão aos bumbas foi ambientada no contexto de desenvolvimento da economia 

da borracha na região, as preocupações da intendência em disciplinar as áreas centrais através 

das posturas municipais voltadas para obras de saneamento, asseio e embelezamento 

procuravam fazer da cidade um modelo de civilidade que não contemplava as práticas 

culturais de parte da população pobre, em sua maioria negra. 

Quando voltaram à cena em 1915, os bumbas estavam reorganizados e em maior 

número, os encontros foram reestabelecidos sob nova configuração, surgiram os amos 

tiradores de toadas muito respeitados “pelo poder de improvisação nos encontros onde a arma 

de combate era a resposta pronta, a glosa ao mote do contrário” (RIBEIRO, 1965:100). 

Juntamente com os amos surgiu a figura do “dono do boi”, o organizador, divulgador e 

provedor da peça, o lider da brincadeira que oferecia sua residência como “curral”, lugar por 

excelência das apresentações, um verdadeiro teatro popular que atraía os inflamados 

torcedores. Essas mudanças ocorridas como efeito da política repressiva aos bumbás, 

ganharam outras motivações nas décadas seguintes. 

Com o florescer da década de cinquenta o folguedo atravessou novas transformações. 

As exibições começaram a mostrar um carater teatral introduzindo novos personagens, novo 

figurino e a utilização de cenários específicos, os terreiros, currais e teatros. É possível que o 

caráter repressivo da polícia, somado à condição de ser o boi um “auto popular” manifesto 

principalmente pelas “classes perigosas” (CHALHOUB, 1996:20-29), tenha contribuido para 

uma mudança na estética do “brinquedo”. Seus organizadores preocupados em ofuscar os 

aspectos negativos ligados à capoeiragem e às brigas constantes do início do século, 

começaram a passar outra imagem do folguedo. A brincadeira foi se disciplinando e passou a 

adotar um novo estilo de comportamento coletivo, agora identificado com as manifestações 

folclóricas.  

As mudanças deste período têm relação com a atenção que os estudiosos do folclore 

passaram a dar às expressões culturais manifestas em todas as partes do Brasil. Assim, os 

folguedos paraenses passaram a ser objeto de estudo de folcloristas interessados em fazer 
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pesquisas de campo, coleta de dados, catalogar os estilos, fazer levantamentos etnográficos e 

buscar o histórico das manifestações. Os estudos concentrados na Comissão de Folclore do 

Pará demonstram bem a preocupação dos intelectuais nela presentes que já admitiam a 

necessidade de um envolvimento maior da sociedade para se preservar os folguedos juninos 

em nossa cidade, uma vez que estavam “caindo no desuso e extinção, devido as interferências 

modernistas” (MENEZES, 1972:29) e ao legado violento que a brincadeira do boi bumba 

deixara em décadas anteriores.  

Com o I Congresso Brasileiro de Folclore ocorrido no Rio de Janeiro em 1951 e com 

as discussões feitas a respeito das práticas culturais realizadas em todo o país, a partir do final 

da década de quarenta, um outro olhar foi dado aos folguedos juninos, as resoluções do 

encontro previam um maior ajustamento das tradições populares espalhadas pelo Brasil às 

políticas públicas de preservação e incentivo da cultura popular.  

Os folcloristas interferiam nas manifestações dando sugestões de apresentação, noções 

de teatro e do prório conceito de folclore. Os antigos folguedos juninos passaram a ser 

chamados de “tradições folclóricas”, tornando-se a partir deste momento, manifestações 

emblemáticas da cultura popular e da identidade regional, saindo do domínio exclusivo das 

classes populares, passando a fazer parte também da tutela de estudiosos e eruditos.  

É neste contexto que se verifica a aproximação do poder público às manifestações 

folclóricas em Belém através de políticas de subvenção e da promoção de eventos oficiais que 

congregaram os diversos folguedos existentes na cidade. Foram criados então os “Festivais” e 

“Concursos” oficiais de folguedos juninos organizados pelo departamento de Cultura e 

Turismo do Município de Belém (Detur), muito disputados entre as décadas de 1960 e 1980. 

A intervenção do poder público alterou a forma como os produtores culturais organizavam 

suas “brincadeiras”, pois a partir do momento em que os orgãos oficiais passaram a interferir 

diretamente, distribuindo verbas, definindo o calendário das apresentações e condicionando as 

exibições aos eventos oficiais, os folguedos ficaram de certa forma atrelados às políticas 

culturais desenvolvidas pelo Estado, tornando-se manifestações populares dependentes das 

políticas oficiais. Era comum nos jornais da cidade reclamações dos produtores culturais a 

respeito das parcas verbas dedicadas à cultura popular, o depoimento de Mestre Setenta4 

elucida bem está dependência: 

 

 

                                                 
4 Elias Ribeiro da Silva (1915-1997): Produtor cultural, dono e amo do boi “Tira Fama”. 
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A prefeitura engana a gente com uma bagatela. Este ano, dos gastos que prestei 
(...) foram 28 mil cruzeiros, isto sem contar as quinquilharias que a gente vai 
comprando sem contar, linha, armarinhos, fitas. Todo este gasto eu faço com a 
ajuda do povo, e com salário de meu próprio bolso. Este ano, para todo este gasto, 
a Prefeitura deu 18 mil cruzeiros. Pelo menos agora a Prefeitura até que dá uma 
certa ajuda, mas teve prefeito que nem olhava para o folclore - e mesmo assim o 
Tira Fama nunca deixou de sair. (A PROVINCIA DO PARÁ, 21/06/1981: 01). 
 

Este condicionamento institucional apesar de interferir na preparação dos folguedos e 

criar certa dependência não encerrou o carater espontâneo e autônomo dos brincantes dos 

bumbas que continuaram fazendo suas promoções e cotizações para “botar o boi na rua”, 

como nos conta Mestre Setenta: 

 
Nos primeiros anos de saída do bumba, seus componentes estavam mais motivados. 
Compravam até suas próprias vestimentas. Nos dois últimos anos, as coisas 
mudaram completamente por inúmeras razões. E agora ninguém sai num boi 
bumba se o seu proprietário não der toda a indumentária. E vestir 49 e 70 ou mais 
pessoas em nossos dias não é brincadeira, não. Não fosse a ajuda de particulares e 
de algumas entidades há muito que a figura do boi bumba já teria desaparecido em 
Belém. (O JORNAL, 15/07/1973: 03) 

 

As condições colocadas para a realização do espetáculo do bumba, interferiram 

decisivamente na maneira com que seus organizadores moldaram o folguedo a partir de 

meados do século, alterando pequenos entrechos da peça, substituindo, por exemplo, a 

“matança do boi” pela “ferração”, que apesar de possibilitar uma interpretação diferenciada 

do folguedo, ainda procurou manter traços das expressões tradicionais em representações 

semelhantes às exibições antigas. 

As diversas leituras do bumba produziram discursos, algumas vezes auto sugestivos de 

seus produtores culturais que clamavam, por exemplo, a originalidade do auto popular, 

atribuida aos próprios “botadores” mais antigos. Estes acreditavam que seus bois eram 

“folguedos tradicionais” e representavam os “antigos bois de rua de Belém”.  

Mestre Setenta costumava dizer que “os bois de hoje são democrátas” (O 

LIBERAL,29/06/85:18) explicando que permitiam uma série de deturpações ao folguedo. As 

razões para sua declaração estariam nas inovações permitidas pelos produtores culturais mais 

jovens que acrescentavam novos elementos a estética do folguedo, alterando assim sua 

expressão original. O termo “democratas” estaria provavelmente relacionado a uma 

permissividade transgressora da tradição, que alteraria os pressupostos e o propósito do 

folclore regional. Com essas declarações Mestre Setenta demonstrava de forma rígida e 

exasperada a maneira como via as trasnformações nos folguedos juninos estendendo sua 

crítica a outras expressões folclóricas, modificadas pelas inovações. É o que nos mostra seu 

depoimento: 
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Dizem por ai que tudo é folclore e o que eu canso de dizer a todo mundo é que 
carnaval não é folclore, é uma consequência. A quadrilha também não é, é 
consequência. A única coisa da Quadra Junina que é folclore pra mim, é boi e 
pássaro, mas que já está ficando muito modificado. Quando cheguei aqui, (...) 
tinha muitos bois e não se via o que está se vendo agora, parecendo carnaval. 
Outra coisa que o pássaro carrega é o balé. Precisa explicar muito bem, que balé é 
cultura, é teatro, e isso nunca houve em pássaro, de maneira nenhuma. Eu já vi 
umas meninas sub-nuas, tipo pessoal do Chacrinha... então querem anarquizar! 
(SEMEC, 1986:4) 

 

Suas declarações sugerem que havia uma distinção entre algumas expressão artistica 

da quadra junina que, na sua opinião, eram consideradas folclóricas, por identificarem-se com 

aspectos tradicionais; e outras identificadas com o conceito de cultura, por permitirem certas 

variações. As classificações dadas por Mestre Setenta para os tipos de manifestações 

demonstram que ele atribuia sentidos aos conceitos de “folclore” e “cultura”, que na sua 

cabeça apresentavam significados distitintos. Talvez esta compreensão tenha sido reflexo dos 

contatos entre Setenta e estudiosos do folclore em Belém. 

Foi natural em meados do século XX os debates acerca do estatuto dos estudos do 

folclore e da cultura popular como campos de investigação similares, apesar das divergências 

apontadas por uma ou outra corrente que duvidavam de determinados aspectos normativos e 

de sistematização. Para alguns o folclore estaria relacionado aos saberes populares enquanto a 

cultura popular estaria ligada aos conceitos acadêmicos. Embora essas conceituações possam 

ter variações e definições mais complexas destacadas nas pesquisas de antropólogos, literatos, 

linguistas, historiadores, etc., elas se plasmaram a revelia dos canones eruditos quando 

ganharam sentidos próprios na compreensão dos produtores culturais dos folguedos juninos 

em Belém. Resultado da “circularidade cultural” (GINZBURG, 2006: 11-30) manifesta nas 

expressões folclóricas.  

Mestre Fabico5 por sua vez, referenda que seu boi “não tem pavulagem” por ser “um 

boi de rua” (BALERA, 29/09/2008) que pratica a cultura popular sem o cerimonial e a 

estrutura que cerca os movimentos recentes de bumba em Belém. Na sua avaliação o seu boi 

“Flor de Todo Ano”, é um boi “popular” que se manifesta sem restrições de público ou lugar, 

podemos perceber este discurso presente em uma de suas toadas: 

 
Vim trazer Flor Todo Ano, para o povo apreciar, 
ele é um boi de rua, dança em qualquer lugar, 
ele é um boi de bamba é chamado para o interior,  
brinca em qualquer cidade porque tem muito valor, 
não é boi de Pindaré, nem é boi do Axixá, 

                                                 
5 João Fabiano Balera: Produtor cultural, amo e dono de boi bumba “Flor de Todo Ano”. 
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ele não tem Pavulagem, nem é boi de Cametá 
não é boi do Maranhão e nem é boi do Mangangá 
ele é um boi paraense que nasceu lá no Guamá.(BALERA,17/10/2008) 
 

Ser diferente era um dos motes inspiradores das toadas cantadas pelos amos de boi em 

Belém, que num discurso consensual elegiam-se como os “guardiões” da cultura originária do 

boi bumbá. A toada acima demonstra certa provocação ao grupo “Arraial do Pavulagem”, que 

segundo Mestre Fabico “é um boi bacana, mas não é igual aos bois tradicionais” 

(BALERA,29/09/2008). A tradicionalidade estaria identificada por determinadas 

caracteristicas singulares na estética e na performace de seu boi, que ainda fazia o esforço de 

manter costumes do passado ao sair nas ruas em batucada com seu grupo de barriqueiros, 

apresentando a comédia dramatizada com personagens antigos, mantendo alguns rituais 

resistentes às inovações culturais sofridas pelo folguedo nas ultimas décadas. 

Nos ultimos trinta anos a comédia do boi foi ganhando outras interpretações que 

dinamizaram a cultura popular em Belém. Foi na década de oitenta que novas formas de 

apresentação da peça misturaram-se às versões antigas. As variações sofridas foram geradoras 

de significativas mudanças nos sentidos da manifestação folclórica, pois a territorialidade do 

boi, tradicionalmente identificada com as periferias, estendeu-se a outros espaços de atuação 

no centro da cidade, teatros e praças passaram a ser utilizados pelos grupos folclóricos, onde 

um público diversificado começou a apreciar a brincadeira do bumba, que deixou de ser 

domínio exclusivo das classes populares residentes nos suburbios passando a atrair outros 

segmentos sociais. Um exemplo está nas expressões mais recentes que representam o boi em 

estilos e danças misturados a outras expressões folclóricas, promovendo uma síntese de 

diversas “brincadeiras” da região. É o caso do boi “Arraial do Pavulagem”, boi que ganhou 

amplitude na década de 1990, fazendo apresentações semanais, durante a quadra junina na 

Praça da República atraindo adeptos de outros segmentos sociais que costumeiramente não 

brincavam nem apreciavam o folguedo do boi.  

Os vários significados estéticos geraram modelos bem distintos de representação do 

folguedo em Belém nos ultimos anos, sendo possível encontrar-se expressões tradicionais e, 

ao mesmo tempo, formas mistas e estilizadas. As primeiras organizadas por antigos mestres, 

remanescentes dos bumbas das primeiras décadas do século XX, que resistem às 

trasnformações do folguedo, realizando exibições suburbanas nas ruas e festas da periferia 

durante a quadra junina; e as segundas manifestas em eventos públicos de maior amplitude 

realizados em praças e teatros, contando com a presença de um público bastante diversificado 

e eclético.  
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Apesar de certa clivagem existente nos bumbás o locus de circulação dos diferentes estilos 

de boi se espraia por espaços comuns. Os eventos oficiais organizados pela Prefeitura Municipal e 

pelo Governo do Estado constituem-se em lugares de convergência entre as várias tradições 

folclóricas, pois grande parte dos folguedos juninos do Pará apresenta-se nos concursos e festas 

oficiais, proporcionando a reunião dos “folguedos tradicionais” com as expressões “estilizadas”, 

possibilitando a troca de experiências e de saberes desta antiga expressão popular. 

É ancorada nessas variações de estilos e representações que a cultura do boi bumbá 

vem se mantendo em Belém, demonstrando o carater mutável do folguedo ao longo do século 

XX, mesmo quando reclamado por produtores culturais tradicionalistas que nas suas 

apreciações romanticas exaltavam o mito da “originalidade” e da imutabilidade folclórica. A 

cultura popular na sua ascepção dinâmica pode adaptar-se de acordo com as circunstâncias 

sociais e o contexto histórico, mantendo costumes e tradições simbólicas ancestrais, passadas 

de geração a geração, ao mesmo tempo em que se adequa as atualizações proporcionadas pela 

modernidade, num processo dialético de múltiplas facetas que reforçam a amplitude das 

experiências compartilhadas pelos indivíduos em determinado espaço e tempo.  

Para concluir é importante considerar que há um número significativo de depoimentos e 

matérias de jornais disponiveis para pesquisas na área de folclore, música, teatro e cultura popular 

em geral, no acervo Vicente Salles, no Museu da Universidade Federal do Pará em Belém; na 

Biblioteca Pública do Estado do Pará; no Centro Cultural Mestre Setenta; além das entrevistas 

disponíveis no Museu da Arte e do Som do Centro Cultural Tancredo Neves em Belém. Todos de 

bom conteúdo para a construção e análises de pesquisas na área da História Cultural. 
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“Ô Mãe caridosa é um pedido de uma mãe para mãe”:  
Fragmentos da atuação de Luíza Távora no projeto político de Virgílio Távora 

 
Ana Flávia Goes Morais*  

 
 

O interesse sobre arquivos privados corresponde a uma mudança fundamental na 

história das práticas historiográficas. Podem ser citados dois fatores que esclarecem o gosto 

pelo arquivo privado. O primeiro é o impulso dado pela História Cultural e, mais 

particularmente, a multiplicação dos trabalhos sobre os intelectuais. O segundo está vinculado 

à mudança de escala de observação do social, que levou pela via da Micro-História e da 

Antropologia Histórica, a um interesse por fontes menos seriais e mais qualitativas. 

(PROCHASSON,1998:7). 

A necessidade de incorporar novos objetos exigiu dos historiadores novas 

metodologias e categorias de análise para que a subjetividade dessas fontes fosse analisada 

com maior segurança. O que passa a importar para o historiador é a ótica assumida pelo 

registro e como seu autor se exprime (GOMES, 2004:15). 

Ao pesquisar o Arquivo de Virgílio Távora encontramos pistas de como Virgílio (VT) 

utilizava a política em prol de benefícios que garantisse o sucesso do projeto político em que 

estava agregado, e para isso, sua esposa Luíza Távora, era peça importante em tal atuação. 

Por mais que tal projeto trouxesse inovações para época (I Veterado, primeiro governo 

de VT no Ceará) como um plano de metas para os quatro anos de governo, algo inédito no 

Nordeste, mantinha as práticas tradicionais de clientelismo e uso da máquina pública em prol 

dos aliados. 

Como é comum de qualquer estrutura clientelista uma mistura entre o público e o 

privado, “tanto se emprega o patrimônio público para fins pessoais, como no caso da 

concessão de empregos públicos aos “afilhados”, como se recorre ao poder e ao patrimônio 

privados para garantir o desempenho de funções públicas”.(GONDIM, 2004: 410) 

Depois da derrota de Virgílio nas eleições de 1958, Luíza Távora começa a participar 

efetivamente da vida política do esposo, mas com a nomeação para Ministro da Viação e 

Obras Públicas no governo de João Goulart, os trabalhos se intensificam, pois Virgílio 

ocupava um cargo federal e a partir do prestígio adquirido usaria tais recursos para obtenção 

de votos para próxima eleição que se realizaria em 1962. 

Como esposa de um Ministro, Luíza Távora recebia várias cartas com pedidos de 

nomeações federais, transferências e promoções que vinham de todo Estado do Ceará, mas em 
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sua maioria de Fortaleza. As poucas correspondências que chegavam do interior do Estado 

sempre chegavam com o visto do chefe político local ou trazendo explícita a ligação do 

remetente com este. Interessante alguns correspondentes não se apresentarem com um 

mediador, porém ao finalizar seu pedido indicavam determinada pessoa ligada a UDN ou aos 

Távoras que poderia confirmar os dados informados. 

Logo depois da nomeação de Virgílio, toda família se transferiu para o Rio de Janeiro, 

mas existia uma base em Fortaleza, algumas correspondências eram endereçadas à residência 

no Ceará, outras ao apartamento na Capital Carioca. Nesse primeiro momento, antes da 

eleição para governador do Estado, todas as cartas eram respondidas e aquelas que os pedidos 

eram atendidos tinham indicações no corpo do texto da carta. Depois que seu marido assumiu 

o governo do Estado, Luíza não envia mais a resposta para os remetentes, mas de acordo com 

a demanda anota o encaminhamento necessário.  

Existia um funcionário que lia as cartas e preparava as respostas enviando-as para 

Luíza Távora assinar. Num bloco de vinte cartas enviadas no período de maio a junho/1962 

temos uma missiva desse funcionário assinada, mas que não conseguimos identificar o nome. 

Porém ele deixa claro como funcionava essa relação com os remetentes e relata os 

procedimentos adotados: 

 
...Dizendo aos remetentes que seus casos foram enviados no tempo oportuno, a 
senhora e ao Coronel revelam-se o que sempre foram e são, atenciosos e sensíveis, 
ao mesmo tempo que transferem responsabilidade do possível malogro dos 
missivistas ao referido decreto. As novas cartas que forem chegando, darei resposta 
de acordo com as limitações impostas pelo decreto, sem todavia matar a esperança 
que anima a todos que apelam para vocês.1 

 
Nessa correspondência se pode perceber um pouco do jogo político que Thompson 

fala na noção de teatro em que o espaço da política e da lei é sempre teatral, no sentido de que 

o domínio e a hegemonia das elites se realizam pela ritualização de gestos, aparições públicas 

e falas. (THOMPSON, 2001: 227-268) 

O decreto a que se transfere a responsabilidade do insucesso do pedido é o de Nº 

51.504 de 11/06/1962 que proíbe nomeações até 31/12/1962. Nessa carta se percebe que 

embora não podendo atender ao pedido solicitado, uma resposta de esperança deve ser 

transmitida para que a imagem tanto de Luíza como de VT não seja atingida. E, além disso, 

para que o futuro eleitor se sinta valorizado e ciente de que se não recebeu o que desejava, 

mas seus destinatários estão “disponíveis” a ajudá-lo. 

                                                 
1 Correspondência enviada a Luíza Távora sem data que acompanha bloco de cartas de maio e junho/1962 
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 Podemos observar tal situação na carta de Tereza enviada em 12/06/1962 que 

agradece o gesto de generosidade de Luíza ter respondido sua carta, sabendo dessa 

impossibilidade temporária de nomear seu marido, aguarda com muitas esperanças o 

momento em que lhe será concedido a demanda desejada. 

Os remetentes das missivas endereçadas a Luíza Távora são em sua grande maioria, 

mulheres que pedem nomeações para si, marido e filhos. Lembrando que existe uma 

linguagem bem peculiar, pois ao tratar diretamente com Luíza se fala do amor de mãe, da 

compreensão que a destinatária terá devido ser esposa e ter filhos, além de vários apelos 

levantando conflitos familiares, falta de estrutura econômica, entre outros. 

Percebe-se claramente uma encenação teatral na atuação de Luíza Távora, os dois 

agiam de forma distinta na arte da comunicação, pois VT com seu temperamento muito 

retraído e, por vezes, fechado demais não dava oportunidade a um diálogo aberto e menos 

rígido. (BARRETO, 2000:57) Interessante que em depoimentos de sua esposa, esta relata que, 

quando estavam no Ceará, Virgílio se apresentava ainda mais sério porque os chefes do 

Interior deveriam vê-lo como homem austero e responsável.  Enquanto isso, Luíza Távora era 

comunicativa e a partir de sua participação na campanha eleitoral de VT para governador em 

1962, investiu em seu relacionamento habilidoso com o povo e revelou uma competência sem 

igual na conquista do voto. Ela realizava várias ações para obtenção de votos, visitava áreas 

pobres da cidade, conversava com as pessoas, isso fazia com que sua popularidade 

aumentasse, pois nenhuma futura primeira dama do Estado agira de tal forma. E nessas 

encenações públicas seu carisma contagiava os eleitores que retribuíram com a vitória de VT.  

Luíza Távora num primeiro momento se encontra no Rio de Janeiro respondendo 

cartas com pedidos de populares, com tom agradável, bem político, sem deixar que o 

remetente perca a esperança de ser atendido, embora no momento da solicitação nada possa 

ser feito, entretanto, existem casos que são solucionados de forma imediata, em que o uso do 

público se torna privado e restrito aos mais próximos.  

Em outro instante, Luíza Távora se apresenta em Fortaleza no meio do povo, beijando 

crianças, realizando inaugurações e no meio de tudo isso, planejando a criação de sua imagem 

de “mãe dos carentes”. E ainda, articula atos nas campanhas políticas do esposo, filho e 

aliados, usando de seu carisma para arregimentar mais simpatizantes. 

                       No I Veterado( 1963-1966) foi criado um Serviço de Imprensa e Relações Públicas 

do governo e segundo Fontenelle Virgílio chamou Nertan Macedo2 para coordenar suas 

                                                 
2 Jornalista cearense que se encontrava radicado no Rio de Janeiro. 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

4 

                                                

atividades, este redigia notícias e reportagens de interesse do governo, acompanhava o 

Governador e a Primeira Dama a todas as inaugurações e solenidades e escrevia para VT 

“discursos poemas”.(FONTENELE, 1983:67) A partir da criação desse órgão se intensifica a 

criação da imagem de Luíza Távora, pois grande parte de seus trabalhos nas comunidades 

carentes eram divulgados no Jornal O Povo. 

No II Veterado (1979-1982) outro órgão foi estruturado para divulgação das obras do 

governo a SECOM – Secretaria de Comunicação Social coordenada por Rangel Cavalcante3 

que sugeriu a VT a criação de uma Assessoria de Divulgação exclusiva para acompanhar a 

Primeira Dama, já que os repórteres da SECOM não tinham como acompanhar os trabalhos 

de Virgílio e a programação de Luíza Távora que segundo Rangel tinha um trabalho muito 

dinâmico que se estendia pelos três expedientes.4 Também no segundo governo de VT temos 

o trabalho de Luíza Távora através da PROAFA com a construção de conjuntos habitacionais 

em que se fez uma grande divulgação que enalteceu as ações da Primeira Dama. 

Ao analisar parte do arquivo de um político, que guarda documentos relacionados a 

camadas populares pode-se perceber as posturas utilizadas nessa relação mútua e além disso, 

percebe-se a ação efetiva de sua esposa, Luíza Távora que age de forma hábil. Assim, Virgílio 

se preocupava em interagir com aliados e oposição, enquanto Luíza realizava suas ações 

assistencialistas com intenção de controlar os grupos menos favorecidos existentes.   
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Os Felizes Reinos Sem História. A temática da inocência e as reflexões sobre o mito 
adâmico e a democracia em The Golden Bowl de Henry James 

 
Luiza Larangeira da Silva Mello 

 
Resumo: A obra de Henry James é, nas letras norte-americanas, um dos mais significativos 
legados da tradição que, desde o segundo decênio do século XIX, discute a relação entre a 
identidade nacional e o mito adâmico. James integra uma vertente desta tradição que pensa 
criticamente tal relação e tem como predecessores homens de letras como Herman  Melville, 
Nathaniel Hawthorne e seu pai, Henry James Sr. O objeto deste texto são as reflexões de 
James acerca do mito do Adão americano na sua contemporaneidade, apresentadas de maneira 
quase alegórica em The Golden Bowl, último romance acabado de James. 
 
Palavras-chave: Henry James; democracia; literatura norte-americana. 
 
 
Abstract: Henry James’s work is, in the American letters, one of the most important legacies 
of the traditional debate about the relation between national identity and the Adamic myth. 
James takes part in a group, inside the debate, which takes a critical approach of the myth and 
his predecessors are men like Herman Melville, Nathaniel Hawthorne and his father Henry 
James Sr. The subject of this text is James’s thoughts about the American myth in his time, 
presented as an allegory, in The Golden Bowl – the last of his novels.  
 
Key-words: Henry James; democracy; American literature.     
 

 

“The happiest reigns, we are taught, you know, are the reigns without any history” 
(Henry James. The Golden Bowl) 
 

 

No Jardim 
 

“Então Iahweh Deus modelou o homem com a argila do solo, insuflou em suas 
narinas um hálito de vida e o homem se tornou um ser vivente. 
Iahweh Deus plantou um jardim no Éden, no oriente, e aí colocou o homem que 
modelara. Iahweh Deus fez crescer do solo toda espécie de árvores formosas de ver 
e boas de comer, e a árvore da vida no meio do jardim, e a árvore do conhecimento 
do bem e do mal. (...) E Iahweh Deus  deu ao homem este mandamento: ‘Podes 
comer de todas as árvores do jardim. Mas da árvore do conhecimento do bem e do 
mal não comerás porque no dia em que dela comeres terás que morrer.” (Gn 2, 7-
9;16-17) 
 

Maggie Verver, uma jovem e rica norte-americana, prestes a se casar com um príncipe 

italiano cuja fortuna foi dilapidada por gerações de perdulários antepassados, garante que o 

que lhe atrai em seu noivo aristocrático não é a sua “porção individual”, única e singular, mas 

os elementos que o vinculam a estes mesmos antepassados – que o vinculam, por assim dizer, 

                                                 
 Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. Doutoranda. CAPES. 
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à história. E vai ainda mais longe, dando a entender que “sem os arquivos, anais, e infâmias” 

(JAMES, 2000: 7), referentes à história de sua linhagem, a porção individual de seu noivo, 

seu single self, não teria lugar neste mundo. Desde as primeiras páginas, a leitura de The 

Golden Bowl desvela, no entanto, por trás da atração de Maggie pela substancialidade 

histórica de seu noivo, a ausência, em sua própria vida, de semelhante vínculo com a história. 

O príncipe, em contrapartida, diz sentir-se oprimido e espoliado pela história. “Os mais felizes 

reinos,” proclama ele, “são os reinos sem nenhuma história.” (ibid.)  

A história é, simbolicamente, neste romance de James, o elemento de distinção 

fundamental entre a cultura nacional norte americana e o que se poderia chamar, de maneira 

bastante generalizante, de cultura européia. “Se a história conta a tal ponto naquilo que fala à 

imaginação de James,” nota Mona Ozouf, “pode-se dizer que a geografia tem também a sua 

palavra decisiva, e a grande distribuidora de lugares é a oposição entre a velha Europa e a 

jovem América” (OZOUF, 1998: 40). O termo “história” confunde-se conceitualmente, por 

vezes, com uma noção imprecisa de passado e, por outras, com a idéia de tradição – tanto no 

que concerne a uma acepção abstrata de tradição, quanto referindo-se a uma tradição cujo 

conteúdo é específico, ainda que um tanto vago. Trata-se, neste caso, de uma tradição cultural 

cuja base são sociedades estratificadas segundo um modelo aristocrático, o qual entra em 

declínio, na Europa, a partir do século XVIII, e se desmantela de maneira irreversível sob a 

pressão das revoluções liberais deflagradas ao longo do século XIX. O contraponto desta 

tradição específica é o modelo de sociedade desenvolvido na América do norte, a partir do 

século XVII, e que, ao final do século XVIII e princípio do XIX, vai se consolidar no modelo 

sócio-político que informa a democracia americana.  Em The Golden Bowl, a história se 

apresenta sob a forma de anais, arquivos e infâmias, mas também sob a forma de obras de 

arte, as quais apenas as sociedades aristocráticas, depositárias das tradições de uma 

civilização milenar, são capazes de produzir. Maggie e seu pai, Adam Verver, são 

colecionadores de objetos de arte, adquiridos durante anos de peregrinação na Europa e 

destinados a constituir o acervo de um museu nos Estados Unidos. O próprio príncipe é 

classificado, pela jovem noiva, como parte deste acervo: um “objeto de valor” (an object of 

price), um “morceau de musée” (ibid.: 8).  

A acepção mais abstrata de tradição é, contudo, o sentido predominante do termo 

“história” no romance. Nessa vertente de significado, história remete tanto àquela noção vaga 

de passado, quanto às noções de temporalidade e contingência. Ao longo de toda a primeira 

parte do romance, a despeito de afirmar contundentemente não temer a história (ibid.: 7), 

Maggie, tal como seu pai, acredita viver em um reino sem história, fora do tempo, em uma 
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espécie de idílio em que é possível preservar-se inocente e aspirar à simplicidade e à perfeição 

moral através da rejeição do reconhecimento da existência do mal no mundo (NUSSBAUM, 

1992, pp. 125-147). Nas palavras do príncipe, pai e filha vivem “no estado dos nossos 

primeiros pais antes da Queda” (JAMES, 2000: 232). Em The Golden Bowl, James tematiza, 

de forma quase alegórica, através destes dois personagens, o mito do Adão americano como 

mito fundador da identidade nacional nos Estados Unidos. Ao fazê-lo, James tematiza 

também – e, desse modo, dele toma parte – o debate intelectual que, há quase um século, 

mobilizava os mais eminentes círculos das letras norte-americanas.  

O Adão americano representava, segundo R. W. B. Lewis, “uma figura de heróica 

inocência e vasto potencial, posta no início de uma nova história” (LEWIS, 1975: 1) a ser 

construída a partir de um marco zero, fazendo tábula rasa das tradições da velha Europa: 

 

“The new habits to be engendered on the new American scene were suggested by 
the image of a radically new personality, the hero of the new adventure: an 
individual emancipated from history, happily bereft of ancestry, untouched and 
undefiled by the usual inheritances of family and race; an individual standing alone, 
self-reliant and self-propelling, ready to confront whatever awaited him with the aid 
of his own unique and inherent resources. It was not surprising in a Bible reading 
generation, that the new hero (in praise or disapproval) was most easily identified 
with Adam before the Fall. Adam was the archetypal man. His moral position was 
prior to experience, and in his very newness he was fundamentally innocent.” 
(LEWIS, 1975: 6)  

 

 O mito do Adão americano e a idéia de que a sociedade norte-americana era marcada, 

na fórmula de Edward Everett,  por uma radical “separação da Europa” (apud., ibid.: 5) não 

eram apresentados, na primeira metade do século XIX, apenas em tom apologético. Àqueles 

que, como Whitman, Emerson e Thoreau, consideravam o mito uma insígnia do orgulho 

nacional – os quais Lewis classifica como integrantes do “grupo da esperança” –, opunham-se 

os “nostálgicos” do passado colonial. Calvinistas ortodoxos, reunidos sobretudo em centros 

como Andover e Princeton, denunciavam a corrupção dos valores cristãos dos pioneiros. Para 

os “nostálgicos”, os hábitos e valores que informavam as sociedades modernas, sobretudo nas 

grandes cidades, eram os responsáveis pela degradação do novo Éden, erigido pelos colonos 

puritanos do May Flower na wilderness americana, em Sodoma e Gomorra contemporâneas. 

Nesta perspectiva, o Adão americano há muito fora expulso do paraíso e carregava a marca do 

pecado original. A “separação da Europa” assumia, por conseguinte, um valor negativo e 

significava o afastamento da tradição puritana dos séculos que se seguiram à Reforma. 

“Nostálgicos” e “esperançosos” representavam as duas faces da mesma moeda: “a negação do 

passado gerou, em compensação, uma nova nostalgia, uma nova veneração do passado na sua 
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qualidade de passado.” (ibid.: 8) Em seus discursos, ambos os grupos operavam com os 

mesmos conceitos e categorias e as palavras-chave mais recorrentes eram: passado e presente, 

pecado e inocência, experiência e novidade, o mal e a esperança, memória, tradição. 

 Entre os homens de letras que integravam o debate acerca da identidade nacional e seu 

mito fundador, Lewis identifica ainda um terceiro grupo – que nos interessa particularmente 

uma vez que partimos do pressuposto de que James é seu herdeiro direto –, a que chama de 

“grupo da Ironia”. Adeptos de um ambíguo tradicionalismo e de um otimismo trágico, os 

“irônicos” acreditavam haver uma relação orgânica entre o passado e o presente a qual não se 

podia negligenciar em favor de um de seus termos. Entres os mais eminentes membros deste 

grupo, encontravam-se Nathaniel Hawthorne, Herman Melville e o pai do nosso autor, o 

teólogo Henry James Sr. Este último buscou enfatizar, reiteradamente, em seus ensaios, a 

tragicidade que há no âmago da própria idéia de inocência e o fato de que a percepção da 

existência do mal no mundo e do sofrimento a que os homens estão sujeitos em sua vida 

terrena – oriundos da falibilidade da sua natureza –, pode assumir um caráter humanizador e 

positivo. 

 Embora James pertença a uma geração posterior, os temas centrais de sua ficção, bem 

como os de seus textos de crítica literária e seus relatos de viagem, desenvolvem-se em torno 

da relação entre a história (tanto em sua acepção mais abstrata, quanto naquela que se refere à 

tradição cultural europeia) e o sentimento, um tanto ou quanto difuso e impreciso, de 

atualidade atemporal e perene, que marca o imaginário da democracia americana. A temática 

da viagem do jovem americano – ou, muito freqüentemente, da jovem americana – pela 

Europa é a representação tipicamente jamesiana da tensão entre a inocência e a tradição, entre 

os abstratos valores bíblicos que fundamentam a democracia nos Estados Unidos e os hábitos, 

costumes, façons de vivre cuja concretude social é patente. É, em outras palavras, a tensão 

entre a atemporalidade em que vive Adão, antes da Queda, e a história. Esta tensão traduz-se 

na dificuldade de combinar o desenvolvimento do senso moral e a apuração do sentimento 

estético nos indivíduos. Ozouf chega mesmo a afirmar que, para James, se este último 

somente pode se desenvolver plenamente na Velha Europa, aquele forma um vínculo 

indissolúvel com a democracia  americana. 

É comum, entre os comentadores de James, a observação de que a tensão se resolve 

em favor da tradição, do passado, dos lugares em que a criação artística encontra uma 

atmosfera propícia. Londres, Paris, as cidades italianas, os arredores de Florença, a casa de 

campo inglesa possuem, para James, um “charme misterioso” (OZOUF, 1998: 44) que emana 

da doçura do passado e constitui um alimento imprescindível à Bildung do jovem artista. Sem 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

pretender negar a preferência de James pelas paisagens européias, no que se refere ao cultivo 

do espírito, e a dificuldade encontrada pelo autor em conjugar excelência nas artes com a 

democracia norte-americana e sua base puritana, o que se quer aqui argumentar é que a tensão 

de que estamos tratando não se resolve na obra de James. Ele não oferece uma solução. 

Tampouco sugere que se escolha entre a virtude e a beleza ou entre a inocência democrática e 

a tradição histórica. James é suficientemente tocquevilleano para aceitar a democracia como 

uma força irresistível. O século em que nasceu e escreveu a maior parte de sua obra tornou 

fato incontestável a impossibilidade de se escapar dessa força. Se, no entanto, a tensão entre 

democracia e tradição é insolúvel, talvez ela possa ser orientada de forma positiva.  

A interpretação de The Golden Bowl, que aqui se propõe, pretende mostrar que, para 

James, a superação do estado de edênica inocência e a tomada de consciência da tragicidade 

inerente à tensão entre democracia e história constituem, ética e esteticamente, as saídas mais 

interessantes para os impasses da modernidade. Isso porque, para começar, James percebe 

muito claramente – como bom “irônico” – que a “separação da Europa” é uma falácia: o mito 

do Adão americano fundamenta-se na tradição puritana e, mais amplamente, na tradição 

judaico-cristã que marcou profundamente as relações culturais, sociais, políticas e econômicas 

do que, genericamente, podemos chamar de Ocidente. O Adão americano possui, ele também, 

uma história. 

 

Paraíso Perdido 

 

“A serpente era o mais astuto de todos os animais dos campos, que Iahweh tinha 
feito. Ela disse à mulher: ‘Então Deus disse: Vós não podeis comer de todas as 
árvores do jardim?’ A mulher respondeu à serpente: ‘Nós podemos comer do fruto 
das árvores do jardim. Mas do fruto da árvore que está no meio do jardim, Deus 
disse: Dele não comereis, nele não tocareis, sob pena de morte.’ A serpente disse 
então à mulher: ‘Não morrereis! Mas Deus sabe que, no dia em que dele comerdes, 
vossos olhos se abrirão e vós sereis como deuses, versados no bem e no mal.’ A 
mulher viu que a árvore era boa ao apetite e formosa à vista, e que essa árvore era 
desejável para adquirir discernimento. Tomou-lhe do fruto e comeu. Deu-o também 
ao seu marido, que com ela estava, e ele comeu. Então abriram-se os olhos dos dois 
e perceberam que estavam nús;” (Gn 3, 1-7) 

  

R. W. B. Lewis nota que, de modo geral, as narrativas ficcionais que tratam da história 

de Adão e da Queda de maneira explícita e, por vezes, mesmo literal, são as obras tardias na 

carreira dos escritores americanos: “os trabalhos em que eles buscaram resumir toda a sua 

experiência da América.” (LEWIS, 1975: 6)1 The Golden Bowl foi o último romance acabado 

                                                 
1 The Marble Faun, no caso de Hawthorne, e Billy Bud, no de Melville. 
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de Henry James, publicado pela primeira vez em 1904. Três anos depois, James encontrava-se 

já empenhado na publicação da edição nova-iorquina de sua obra, incluindo uma série inédita 

de prefácios do autor. Este é o momento, portanto, em que James busca delinear os traços que 

definirão o caráter de sua obra e do seu papel como escritor. É também o momento de 

redefinição da sua relação com a sua terra natal: em 1907, James publica a compilação de seus 

relatos de viagem aos Estados Unidos, intitulada The American Scene. Nestes relatos, o autor, 

viajante em sua própria pátria, simultaneamente nativo e outsider, dá expressão às suas 

impressões acerca da democracia americana. Não de suas facetas política, cívica ou 

econômica que, segundo ele, podem ser estudadas à distância, mas “da forma pela qual elas 

determinam e qualificam hábitos, sentimentos, comunicações, modos de contato e concepções 

de vida” (JAMES, 1946: 55)  que somente podem ser percebidas in loco. Neste conjunto 

heterogêneo de textos, produzidos no primeiro decênio do século XX, a democracia 

americana e seu mito fundador surgem não somente de forma explícita, como também 

inseparável das reflexões acerca do papel do escritor e do processo criativo do artista. 

 Em The Golden Bowl, as referências ao mito adâmico se multiplicam. O personagem, 

cuja inocência nomeia-se literalmente, é norte-americano e chama-se Adam. Mais importante, 

porém, é o fato de que os choques que a inocência sofre, ao longo da narrativa , e a maneira 

como a relação entre ética e estética é rearranjada são representativos do modo como James 

lida com a tensão anteriormente referida. Pode-se dizer que James trata, em termos 

weberianos, da tensão entre indivíduo e mundo típica da ascese puritana. A maneira com que 

o espirito puritano da cultura nacional norte-americana é representado no romance em questão 

é, no entanto, muito particular. Para Weber, o puritano se crê ferramenta de um Deus 

transcendente e, por conseguinte, trabalha com diligência e um exacerbado autocontrole, 

dispondo da sua vocação e de seu saber especializado para impor ao mundo as leis divinas. A 

expressão “dominação racional do mundo” (rational mastery of the world) é contrastada, por 

Weber, à “adequação racional ao mundo” (rational adjustment to the world) (WEBER, 1968: 

248), típica do racionalismo confuciano. A ética confuciana, ética de ajustamento, de 

adaptação, abriga um âmbito de negociação com o mundo que se encontra ausente na ética 

protestante. É através da negociação que o confuciano reduz ao mínimo possível a tensão 

ética na sua relação com o mundo exterior. O puritano jamais negocia com a realidade 

mundana: ele impõe à realidade sua ordem e sua norma, que são a ordem e a norma divinas. 

Ele estabelece, portanto, uma relação radicalmente tensa com o mundo. Em The Golden Bowl, 

a tensão entre indivíduo e mundo não se traduz no esforço de dominação do mundo, mas em 

uma espécie de comteptus mundi que implica uma fuga, uma retirada (ou, talvez, seja mais 
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apropriado dizer, no caso de Maggie, uma recusa de entrar no Mundo), mais próxima à ascese 

monástica medieval. A tentativa de escapar do mundo – e, por conseguinte, do tempo e da 

história – não elimina a tensão, antes a sublima, e a incapacidade de adaptação e negociação 

de que fala Weber, permanece. Maggie Verver – a personagem que, como vimos, representa a 

inocência do Adão americano por excelência – é incapaz, no início do romance, de 

estabelecer qualquer tipo de negociação com o mundo. É incapaz, até mesmo, de perceber a 

necessidade de negociação. Negociação implica improvisação e Maggie não pode improvisar, 

uma vez que o improviso pressupõe uma relação com o contingente e com o inesperado, 

impensáveis em um mundo idílico de valores ideais. 

No início da primeira parte do romance, Fanny Assingham diz que Maggie “não 

nasceu para conhecer o mal.” (JAMES, 2000: 47) Como metáfora para uma vida feliz, 

Maggie escolhe a taça de ouro e cristal, arredondada, harmônica, sem imperfeições, sem 

protuberâncias, sem rachaduras. A felicidade que Maggie procura é, no entanto, uma 

felicidade idílica, uma felicidade ideal, inexistente no mundo das contingências. “Todas as 

famílias felizes se parecem,” diz Tolstói, na abertura de Anna Kariênina, “cada família infeliz 

é infeliz à sua maneira.” (TOLSTÓI, 2005: 17). O mal é sempre contingente, porquanto 

humano. A incapacidade de perceber a existência do mal tem como conseqüência a 

incapacidade de perceber uma versão humana, não divinizada do bem – ou, como quer 

Nussbaum, de perceber valores humanos. Valores que podem e devem ser atribuídos a 

pessoas e sentimentos, não valores como aqueles associados a obras de arte. A recusa de 

Maggie em conhecer a porção individual do príncipe e a tentativa de transformar a sua porção 

“histórica” em morceau de musée implica uma estetização de valores que, a princípio, 

pertencem ao âmbito da ética. Como se pode ver, a complexidade da narrativa de James, tanto 

na forma quanto no conteúdo, impossibilita que suas questões sejam resumidas simplesmente 

através da oposição combinada dos pares ética/estética, Estados Unidos/Europa, 

democracia/aristocracia. No romance de James, a aspiração à perfeição moral gera uma 

cegueira ética e a inocência se sustenta através da estetização de valores morais e assimilação 

das pessoas como obras de arte. 

O equilíbrio e a harmonia requeridos pela inocência são, todavia, extremamente 

precários. Como nota Nussbaum, “o mundo de The Golden Bowl é um mundo decaído, no 

qual a inocência não pode ser e não é preservada de forma segura.” (NUSSBAUM, 1992: 

133) O seguinte trecho do diálogo entre Fanny Assingham e seu marido, ao fim da primeira 

parte do romance, aponta para a impossibilidade de preservação da inocência adâmica: 
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 “‘...Maggie was the person in the world to whom a wrong thing could least be 
communicated. It was as if her imagination had been closed to it, her sense 
altogether sealed. That therefore,’ Fanny continued, ‘is what will now have to 
happen. Her sense will have to open.’ 
 ‘I see.’ He nodded. ‘To the wrong.’ He nodded again, almost cheerfully – as 
if he had been keeping the peace with a baby or a lunatic. ‘To the very, very wrong.’ 
 But his wife’s spirit, after its effort of wing, was able to remain higher. ‘To 
what is called Evil – with a very big E: for the first time in her life. To the discovery 
of it, to the knowledge of it, to the crude experience of it.’ And she gave, for the 
possibility, the largest measure. ‘To the harsh, bewildering brush, the daily chilling 
breath of it. Unless indeed’ – and here Mrs Assingham noted a limit – ‘unless 
indeed, as yet (so far as she has come, and if she comes no further), simply to the 
suspicion and the dread. What we shall see is whether that mere dose of alarm will 
prove enough.’ 
 He considered. ‘But enough for what then – if not enough to break her 
heart?’ 
‘Enough to give her a shaking!’ Mrs Assingham rather oddly replied. ‘To give her, I 
mean, the right one. The right one  won’t break her heart. It will make her,’ she 
explained – ‘ well, by way of a change, understand one or two things in the world.’ 
‘But isn’t it a pity,’ the Colonel asked, ‘that they should be the one or two that will 
be the most disagreeable to her?’ 
‘Oh, “disagreeable” – ? They’ll have had to be disagreeable – to show a little where 
she is. They’ll have had to be disagreeable  to  make her sit up. They’ll have had to 
be disagreeable  to make her decide to live2.’  (JAMES, 2000:  222) 

  

 O trecho é longo, mas extremamente representativo da dimensão trágica que a 

inocência assume no romance. A “estupidez”, diz Fanny Assingham, no final do diálogo a que 

pertence este trecho, “levada até certo ponto é (...) imoralidade. Da mesma forma, o que é 

moralidade senão aguda inteligência?” (ibid.: 53). Decidir viver é, para heroína do romance 

de James, comer do fruto da árvore do conhecimento do bem e do mal e, desse modo, 

relacionar-se com valores éticos na contingência, i. e., na história. Conhecer o mal é, para 

Maggie, abandonar o estado idílico e viver na história – e viver uma história. Conhecer o mal 

é abandonar a aspiração à perfeição moral em prol da capacidade de fazer escolhas morais – 

escolhas que implicam improvisação e negociação com o mundo.  

“O mundo de The Golden Bowl é um mundo decaído”. Em outras palavras, o mundo 

que James representa é o mundo que tem como símbolo o mundo pós-Queda, apresentado no 

livro do Gênesis, i. e., um mundo em que a integração absoluta, perfeita e natural entre a 

divindade e o homem deixa de existir. Tal integração é desfeita pela desobediência do 

homem, pela quebra da sua fé ingênua em Deus. A astúcia da serpente e a curiosidade de Eva, 

que induzem ao pecado original e à separação fundamental entre o homem e Deus, tornam-se, 

contudo, virtudes imprescindíveis para a sobrevivência neste mundo decaído. A heroína do 

romance de James passa, ao longo da narrativa, por um processo de amadurecimento, de 

abandono da condição de infantil e beatífica inocência, para aquela de adulta responsável por 

                                                 
2 Grifo meu. 
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suas escolhas morais e consciente do elemento contingencial dessas escolhas, consciente do 

mal existente no mundo (e também do bem) e em si mesma, i. e., consciente de sua 

falibilidade. A heroína de James é, ao fim do romance, o Adão após a Queda – o Adão 

redimido pela Queda. É o homem que experimenta a história, nas palavras de Henry James 

Sr., em sua “profundidade trágica” (out of the profoundest tragic depths) (apud LEWIS, 1975: 

58), i.e., que experimenta a história através de seus paradoxos, acasos e incidentes. É o 

homem que, modelado em argila por Deus, modela-se a si próprio na história. E, modelando-

se, negocia com o mundo que lhe é hostil desde que deixou o jardim do Éden, mas que é, 

desde então, o único mundo em que lhe cabe viver.3 

 

Bibliografia: 

AUERBACH, E. Mimesis. A representação da realidade na literatura ocidental. São Paulo: 
Perspectiva, 1976. 

JAMES, H. The American Scene. New York: Charles Scribner’s Sons, 1946. 

________. The Golden Bowl. Hertfordshire: Wordsworth Editions, 2000. 

LEWIS, R. W. B. The American Adam. Innocence, Tragedy and Tradition in the Nineteen Century. 
Chicago; London: The University of Chicago Press, 1975. 

NUSSBAUM, M. Flawed Crystals: James’s The Golden Bowl and Literature as Moral Philosophy. In: 
________. Love’s Knowledge. Essays on philosophy and literature. New York; Oxford: Oxford 
University Press, 1992. 

OZOUF, M. La muse démocratique. Henry James ou les pouvoirs du roman. Paris: Calmann-Lévy, 
1998. 

TOLSTÓI, L. Anna Kariênina. São Paulo: Cosac Naify, 2005. 

WEBER, M. The Religion of China. New York: Free Press; London: Collier-Macmillan, 1968. 

 
3 Cf., A interpretação proposta por Erich Auerbach do Antigo Testamento, em comparação à épica homérica, é 

de grande interesse para o argumento que aqui se desenvolve. De acordo com Auerbach, ao contrário das 
histórias contadas na Ilíada e na Odisséia, que são apresentadas sob o signo da lenda, o Velho Testamento se 
pretende eminentemente histórico. Não de trata apenas de pretender-se uma realidade histórica objetiva, mas 
da historicidade que caracteriza suas personagens. A idéia de modelagem e de evolução histórica das 
personagens é fundamental nesse contexto: “o Velho Testamento oferece este caráter de história das 
personalidades como modelagem daqueles que Deus escolheu para o desempenho dos papéis exemplares.” 
(AUERBACH, 1976: 15)  



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

HISTÓRIA, CULTURA MATERIAL E A RELAÇÃO HOMEM-NATUREZA. UMA 
PROPOSTA DE INVESTIGAÇÃO DAS TÉCNICAS DE EXPLORAÇÃO DA ARGILA 

E DO PROCESSO DE PRODUÇÃO DA CERÂMICA VERMELHA EM 
JATAIZINHO E SIQUEIRA CAMPOS, PARANÁ.1 

 
Roberto MASSEI 

Resumo: Este artigo propõe-se a apresentar uma pesquisa em andamento cujo objetivo é 
recuperar os processos técnicos de extração e transformação da argila em tijolos, telhas e 
blocos cerâmicos, e analisar preliminarmente conexões existentes nessa atividade – a 
cerâmica vermelha – em regiões próximas e cujas características parecem semelhantes: 
centro-sul do estado de São Paulo (Barra Bonita e Ourinhos) e norte do Paraná (Siqueira 
Campos e Jataizinho). A investigação vai procurar entender como os trabalhadores extraem a 
argila e fazem uso do solo, quais são as técnicas empreendidas e qual o impacto que essa ação 
provocou/provoca aos ambientes e ecossistemas em que tais regiões estão localizadas, 
especialmente nos rios que as cortam. Há um impacto nos modos de viver das populações a 
elas vinculadas que precisa analisado. A sustentabilidade e o uso responsável do patrimônio 
natural de um país passam obrigatoriamente pelo conhecimento da vontade da natureza e este 
pode advir dos saberes acumulados pelas populações locais. 
 
Palavras-chave: Argila; Técnica; Cultura Material; História Oral. 
 
 
Abstract: This paper considers to present it a in progress research whose objective is to 
recoup the processes technician of extration and transformation of the clay in ceramic bricks, 
roofing tiles and blocks, and preliminarily to analyze existing connections in this activity - the 
red ceramics - in next regions and whose characteristics seem similar: center-south of the state 
of São Paulo (Barra Bonita and Ourinhos) and north of the Paraná (Siqueira Campos and 
Jataizinho). The inquiry goes to look for to understand as the workers extract the clay and 
make use of the ground, which are the undertaken techniques and which the impact that this 
action provoked/provokes to environments and ecosystems where such regions are located, 
especially in the rivers that cut them. It also has an impact in the ways of living of the 
populations tied they that it needs to be analyzed. The sustainability and the responsible use of 
the natural patrimony of a country pass obligatorily for the knowledge of the will of the nature 
and this can happen of knowing accumulated them for the local populations. 
 
Keywords: Clay; Technique; Material Culture; Verbal history. 

 

Este artigo tem o objetivo de fazer uma introdução à pesquisa que venho realizando, 

desde o início deste ano, acerca da atividade cerâmica vermelha nos municípios de Jataizinho 

e Siqueira Campos, ambos localizados no norte do estado do Paraná. Neste momento, o 

                                                 

1  Este artigo é uma síntese da Introdução de um Projeto Institucional de Pesquisa apresentado ao então 
Colegiado do Curso de História, do Centro de Ciências Humanas e da Educação, da Universidade Estadual do 
Norte do Paraná, Campus Jacarezinho. 

  Professor Adjunto. Departamento de História/Centro de Ciências Humanas e da Educação – Universidade 
Estadual do Norte do Paraná/Campus Jacarezinho. Doutor em História Social – PUC/SP. 
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trabalho encontra-se na fase de levantamento de documentação primária e secundária. Além 

disso, tem procurado levantar os trabalhos feitos por memorialistas e cronistas dessas cidades. 

A investigação pretende, no momento seguinte, compreender historicamente como se 

processa a extração de argila, naqueles municípios, e analisar as transformações que a 

mecanização provocou na produção e na vida das pessoas envolvidas direta e indiretamente 

na atividade. 

Inicialmente, é importante lembrar que a industrialização brasileira foi peculiar. Ela 

teria se efetivado no final do século XIX e no início do XX. Seria uma decorrência do modo 

como se deu a colonização e a inserção da economia brasileira no mercado internacional. 

(SILVA, 1976; SUZIGAN, 1986) Poucos trabalhos destacaram a existência de fábricas na 

colônia e mesmo no século XIX, quando predominavam o trabalho escravo, o latifúndio e a 

monocultura agrícola. (HARDMAN e LEONARDI, 1982, p. 25) 

A urbanização, vinculada à industrialização, foi um fenômeno que se acentuou a partir 

da segunda metade do século XX. A constituição do suporte material das cidades, sobretudo 

casas e edifícios, por conseguinte, produziu uma alteração não só do espaço urbano como 

também mudou a forma de ocupação e exploração do solo que circunvizinha as cidades. A 

sociedade industrial e a concentração urbana acentuaram o uso dos recursos naturais, as 

alterações no clima e no ambiente e provocaram mudanças praticamente em todos os setores 

da vida humana. 

Ao estudar a mecanização das olarias – fábricas de telhas, tijolos, blocos e manilhas, a 

cerâmica vermelha – nas cidades de Ourinhos e Barra Bonita, no estado de São Paulo, 

(MASSEI, 2001; 2007, passim) pude perceber que, nestas duas regiões, há processos técnicos 

semelhantes na extração da argila e na sua transformação em material cerâmico. Por outro 

lado, alguns aspectos ressaltaram a existência de diferentes temporalidades na produção desse 

tipo de artefato. Elas podem ser observadas no mundo do trabalho, nas máquinas e nos 

procedimentos manuais. Podem ser vistas também nos modos de viver da população 

vinculada à atividade. (MARTINS, 2000, p. 18;120) 

A mecanização da cerâmica vermelha pode ter levado à coexistência de elementos 

atribuídos à modernização da produção e outros, mantidos pela tradição, fortemente baseada 

na experiência do trabalho manual e nas práticas e costumes passados de geração a geração. 

(WILLIAMS, 1979, p. 118) Na estrutura arquitetônica, por exemplo, convivem o novo e o 

arcaico: algumas fábricas têm pilares de madeira ou tijolo, são cobertas com telhas de barro e 

têm partes construídas em metal, com cobertura em zinco. Na produção, há modos de fazer 

quase artesanais, usados há mais de 100 anos no Brasil, e procedimentos mecanizados semi-
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automatizados. A indústria cerâmica mantém, em alguns casos, características, equipamentos 

e técnicas desenvolvidos ao longo da segunda metade do século XIX e décadas iniciais do 

XX. (MASSEI, 2001, p. 101-102) 

As pessoas ligadas à produção oleira estiveram, durante um bom período, 

subordinadas à fazenda, com um jeito meio rústico de viver. (CANDIDO, 1964, p. 7) Quando 

as olarias foram instaladas nas cidades ou a elas incorporaram-se, levaram tais características 

para o espaço urbano. Elas geraram uma cultura material que pode ser identificada na 

confecção de seus instrumentos de trabalho, no uso de técnicas próprias para a retirada da 

matéria-prima e sua transformação, na residência próxima ou no terreno da fábrica e no 

cultivo de víveres para a subsistência, entre outros aspectos. Ou seja, na constituição de um 

modo de vida no qual podem ser observadas características que foram trazidas do campo e 

que, a princípio, são mantidas na convivência com trabalhadores urbanos, de outros setores da 

economia e com a população da cidade. 

Nas cerâmicas localizadas em Ourinhos essas características são percebidas 

claramente. Em outros pólos industriais cerâmicos elas pouco mudam: o uso de determinados 

tipos de equipamentos, o início, o desenho das plantas, técnicas semelhantes, relações 

trabalhistas parecidas, e assim por diante. É o caso de Barra Bonita e de Itu. (MASSEI, 2007; 

2001, p. 79) A mesma atividade se desenvolveu em várias outras regiões do Brasil: no norte 

do Pará, no oeste de Minas Gerais, no sul de Santa Catarina e no norte do Paraná, entre outros 

estados. 

O avanço da cultura cafeeira, no sudeste brasileiro, foi um dos responsáveis pela 

ocupação desta região. O café foi favorecido pelo clima e pelo solo, boa parte composto pela 

terra roxa. Ela avançou em direção ao norte/nordeste do Paraná no último quartel do século 

XIX; e ao sudoeste do estado de São Paulo nas primeiras décadas do XX. A cafeicultura 

acompanhou a construção de algumas ferrovias e, às vezes, as antecipou. As plantações de 

café expandiram-se e dominaram essas duas vastas regiões até a década de 1970 

aproximadamente. Embora em menor proporção, há cafezais em alguns municípios do norte 

do Paraná. No caso de São Paulo, a navegação do rio Tietê em direção ao interior do país foi 

responsável pelo surgimento de vários povoamentos e depois núcleos urbanos no curso de 

seus quase mil quilômetros. 

Alguns autores analisaram o desenvolvimento econômico do sudoeste ou centro do 

Estado de São Paulo e mesmo do norte do Paraná. (PADIS, 1981; LOPES, 1982; PAULA, 

2005, p. 279) A forma como se deu a ocupação populacional no campo e a maneira como esta 

se apropriou do e utilizou o solo foram pouco estudadas nessas e em outras regiões do Brasil. 
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Não há um trabalho que tenha se proposto a fazer – ou tenha feito – uma análise comparativa 

da produção do artefato cerâmico entre as várias regiões do Brasil. 

Especificamente sobre o norte do Paraná, um dos poucos trabalhos a respeito do tema 

aborda a produção cerâmica em Jataizinho do ponto de vista econômico. O autor procurou 

analisar o surgimento e o desenvolvimento da atividade cerâmica subordinados ao 

desenvolvimento do capitalismo. Considerou-a como “setor secundário”, “tradicional”, em 

descompasso em relação a outros países latino-americanos. Passou ao largo do que essa 

atividade produziu na vida e na cultura das pessoas nela envolvidas e o impacto que produziu 

nos ambientes urbano e “natural”. (REIS, 2002, p. 1-4; 141-144) 

Em outro artigo, procurou-se ressaltar a trajetória do setor e mostrar que o seu 

desmantelamento resulta das condições precárias e do tipo de tecnologia empregada. Os 

autores destacaram, por outro lado, que, em ocorrendo investimentos nas fábricas, a atividade 

cerâmica poderá recuperar-se, gerar mais empregos e contribuir para o desenvolvimento 

econômico do município e da região. (TAKEDA; BRITO, 2007, p. 195-210) Finalmente, 

alguns trabalhos procuraram mapear as características físicas do solo, especialmente do Vale 

do Rio Tibagi, que corta a cidade de Jataizinho. (STIPP, 2000) Com relação a Siqueira 

Campos, praticamente não há referência. Há informações esparsas que precisam ser 

sistematizadas. Pode se perceber, no entanto, que foram produzidos trabalhos de cronistas e 

memorialistas sobre os fatos considerados mais importantes desde a fundação do município. 

Em outras palavras, uma visão nostálgica da história, como se fosse algo desprovido de 

tensão, que não houvesse interesses subjacentes aos atos e atitude tanto da população quanto 

daqueles que exercem o poder, direta e indiretamente. (SOUZA, 2007, passim; 1988, passim)  

Meus dois trabalhos, já mencionados, não estudaram exatamente a expansão 

econômica no Estado de São Paulo e no norte do Paraná de modo direto. Eles analisaram o 

processo técnico de apropriação e transformação da argila, sua importância para as 

populações diretamente ligadas à atividade cerâmica em Barra Bonita e Ourinhos e o impacto 

que a mudança na forma de se extrair o barro provocou no ambiente e na vida daquelas 

pessoas. 

Apesar de ligadas historicamente à agricultura, tais regiões tornaram-se referências 

importantes no comércio, nos serviços e em alguns setores industriais. Além disso, elas 

estabeleceram um vínculo forte com os rios que as cortam; o Paranapanema, no caso de 

Ourinhos, e o Tietê, no de Barra Bonita. Suas margens eram ricas em argila, matéria-prima 

para a confecção de telhas, blocos, tijolos e manilhas. No norte do Paraná, os rios fazem parte 

da bacia hidrográfica – e do Vale – do Itararé-Paranapanema (Tibagi, das Cinzas e 
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Laranjinha); suas várzeas continuam alimentando as cerâmicas de Ourinhos, Jataizinho e 

Siqueira Campos. 

De acordo com antigos oleiros de Ourinhos, as cerâmicas desta cidade, nos anos 1950, 

passaram a produzir telhas e tijolos em maior quantidade para atender o oeste de São Paulo, o 

chamado Norte Novo do Paraná, que se expandia devido às Companhias de Colonização, e o 

sul do então estado do Mato Grosso. Boa parte da matéria-prima utilizada por esse tipo de 

indústria, em Ourinhos, é obtida atualmente em municípios localizados no norte do Paraná. 

Em alguns casos, esse barro é extraído na margem paranaense do Paranapanema. Para alguns 

depoentes de Barra Bonita, a atividade cerâmica, em Ourinhos, é resultado da migração de 

oleiros daquela cidade em função da expansão econômica do Norte do Paraná, e à existência 

de matéria-prima disponível para extração nas margens do Paranapanema. 

De qualquer forma, no decorrer principalmente da segunda metade do século passado, 

extraiu-se – ainda se extrai – a argila das várzeas e das bacias dos rios localizados em tais 

regiões. Ela servia – e serve – de matéria-prima para a confecção daqueles artefatos nas 

fábricas de Ourinhos e Barra Bonita, em São Paulo, e de Jataizinho e Siqueira Campos no 

norte do Paraná. Do ponto de vista ambiental, a extração manual, por um largo período, 

provocou um impacto significativo, principalmente nas várzeas dos rios próximos a essas 

indústrias. Equipamentos industriais para extrair e transformar a argila, por sua vez, 

acentuaram a exploração e tornaram a retirada ainda mais agressiva. 

Finalmente, é preciso lembrar que, na década de 1990, as três regiões – sobretudo 

Ourinhos e Barra Bonita – consolidaram-se como pólos de produção sucro-alcooleira. O 

álcool e o açúcar tornaram-se fontes fundamentais de trabalho, receita para as várias cidades 

nelas localizadas e renda para muito de seus habitantes. É possível que o fortalecimento do 

agronegócio tenha ocorrido em detrimento de atividades tradicionais, como parece ser o caso 

da produção de telhas, tijolos, blocos e manilhas. É necessário investigar que tipo de impacto 

a indústria sucro-alcooleira provocou nesse e em outros setores da economia, na vida material 

e na cultura da população. 

A proposta deste artigo é introduzir a discussão em torno da atividade oleiro-cerâmica 

em regiões que estão próximas e cujas características parecem ser semelhantes: o centro-sul 

do estado de São Paulo (Barra Bonita e Ourinhos) e o norte do Paraná (Siqueira Campos e 

Jataizinho). O projeto que venho desenvolvendo propõe-se a investigar os nexos existentes 

entre elas e entender como os trabalhadores extraem a argila e fazem uso do solo, quais são as 

técnicas empreendidas e qual o impacto que essa ação provoca aos ecossistemas em que tais 
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regiões estão localizadas. Há também um impacto nos modos de viver das populações a elas 

vinculadas que precisa ser analisado. 

Portanto, é preciso compreender historicamente como ocorreu/ocorre a exploração do 

solo e a apropriação/reapropriação, significação/ressignificação e transformação, pela 

sociedade, dos vários recursos naturais dele advindos. O projeto que ora é apresentado se 

propõe a investigar esse processo nas regiões de Ourinhos, de Barra Bonita e no norte do 

estado do Paraná, em um raio de 400 quilômetros aproximadamente. No momento seguinte, 

visa-se estabelecer uma relação entre uma cultura baseada na tradição e uma exploração 

possivelmente menos agressiva dos recursos naturais. Cumpre lembrar que há uma divisão 

não oficial dessa região do Paraná. Há o Norte Pioneiro, cujas cidades foram surgindo em 

decorrência da expansão cafeeira; e o Norte Novo, resultado dos empreendimentos realizados 

pelas Companhias de Colonização. É uma delimitação geográfica. Porém, é sobretudo 

simbólica. (TOMAZI, 2000, p. p. 105-120; PAULA, 2005, p. 285-289; MONBEIG, 1984, p. 

196) 

A utilização consciente do patrimônio ambiental e a sustentabilidade passam 

obrigatoriamente pelo conhecimento e respeito da vontade da matéria e da natureza. É 

conveniente adotar práticas que permitam a exploração do solo, a extração de argila e 

respeitem os conhecimentos passados de geração a geração. Elas podem promover, talvez, 

uma ação humana menos agressiva e predatória ao ambiente e aos ecossistemas dos rios. É 

importante, sem dúvida, um debate sobre o uso sustentável do barro e a exploração 

responsável do solo. 

Finalmente, é preciso fazer uma análise que considere os conhecimentos gerados por 

um grupo social como parte da ou como tecnologia. As inovações técnicas e tecnológicas 

partem de uma visão cartesiana, que considera a sociedade separada da natureza. Homem e 

natureza nunca se separaram. O projeto moderno objetivava separar um e outra. Porém, nunca 

o fez efetivamente. O projeto quer mostrar, por meio de aporte teórico, mas também, e 

sobretudo, por meio das experiências das pessoas envolvidas na atividade – trabalhadores 

oleiros, proprietários, técnicos e outros – que há um conhecimento gerado e acumulado por 

populações consideradas tradicionais que é essencial para uma relação com a natureza menos 

agressiva e predatória. Em suma, busca-se mostrar que nunca houve a separação homem-

natureza, como quis ou quer o projeto moderno. Propõe-se, ainda, a ressaltar que existe uma 

vontade da natureza. Uma convivência com a natureza será tanto mais saudável quanto maior 

for o respeito por ela. E ele poderá advir dos conhecimentos transmitidos de geração a 
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geração. Dessa forma, o homem certamente poderá desenvolver a sensibilidade e o respeito 

dessa vontade da natureza e promover o uso consciente dos recursos nela [ainda] disponíveis. 
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Festa, Desigualdade e Cidadania no Maranhão dos Bumbas (c. 1900-40) 

 

Antonio Evaldo Almeida Barros 

 

RESUMO: Na primeira metade do século XX, durante os festejos juninos, a ilha de São Luís 
se convertia num mundo de festas marcado particularmente pelos grupos de bumba-meu-boi. 
Através de uma etnografia histórica desses festejos, podem-se reconstituir experiências de 
diferentes sujeitos e setores sociais, formas de exercício do poder numa sociedade 
hierarquizada, modos como os sujeitos lidavam com diferenças e desigualdades, e notar a 
manifestação de processos originais de reivindicação de cidadania naquelas primeiras décadas 
do Brasil republicano. Tempo de ritualização das hierarquias sociais, nessa ocasião festiva, as 
práticas e linguagens de cidadania podiam se confundir com as práticas e linguagens da festa, 
sobretudo quando a própria cidade constituía o tema das negociações entre os brincantes, 
geralmente oriundos das zonas rurais e dos subúrbios, e os setores dominantes, ocasião em 
que o povo-de-boi não raro conseguia relativizar ou modificar os códigos legais que proibiam 
que suas organizações festivas fossem até as áreas urbanas centrais. Para muitos homens e 
mulheres, especialmente pobres e negros, a última semana de junho era uma ocasião para se 
cantar a existência, manifestar a alteridade e também reivindicar direitos. Na e através da festa 
promovia-se a mudança social.  
 
Palavras-chave: Festa. Desigualdade. Cidadania 
 

Quando chegavam os dias dos santos que gostam de fogo, a ilha de São Luís se 

convertia num “verdadeiro mundo carnavalesco” (O GLOBO – OGB, 2/7/1942), uma ocasião 

ímpar de lazer e devoção, e sobretudo de muitas festas, tempo em que gente de todas as 

qualidades se espalhava pelas ruas, caminhos e estradas em busca de celebrações religiosas, 

bailes e jogos, danças, brincadeiras e tambores. Mas esses sujeitos se apropriavam de maneira 

variada desse repertório festivo.  

Diversas barracas, com suas bebidas, jogos e fuzarcas, eram montadas no Caminho 

Grande, uma longa e estreita estrada de terra que cortava horizontalmente a ilha, tendo ao 

lado, em parte de sua extensão, uma ferrovia ou linha de bonde, ligando a zona urbana da 

cidade, a oeste da ilha, à vila de Ribamar, no extremo leste de São Luís. As pessoas se 

deslocavam intensamente em busca dos pontos mais atrativos dos festejos em algum subúrbio 

ou vila. Enquanto uma dezena de homens, entre “malabarismos e mandonismos” (BUZAR, 

1998), tentava governar o Estado naquelas primeiras décadas de República e durante os 

tempos de Vargas, outros governos e desgovernos, freqüentemente em (des)encontro com  

aquela política “séria”, seriam orquestrados nos festejos juninos.   

                                                 
 Universidade Estadual de Campinas, Doutorando em História, Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de 

São Paulo. 
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No mês em que praticamente tudo era visto como e em festa no Maranhão, nada 

despertaria mais atenção da maioria dos diferentes e desiguais sujeitos que viviam em São 

Luís do que os grupos de bumba-meu-boi, que surgiam de todos os recantos e transformavam 

a ilha nessa temporada. Essas brincadeiras em geral resultavam de um pagamento de 

promessa feita a alguma entidade espiritual, sobretudo os santos do catolicismo, como São 

João, embora também haja notícias de que alguns voduns do tambor de mina gostavam de ter 

bois em seus terreiros por ocasião desses festejos. Às vezes, aquele que fazia a promessa era o 

mesmo que organizava o bumba. Essa promessa podia passar de geração a geração. Assim, 

preparando-se para as festas, bem antes do mês de junho, os grupos se formavam, 

organizavam-se e ensaiavam suas danças e toadas. Caprichava-se na montagem do “couro”, 

uma cobertura de papel, tecido, veludo ou outro material de uma armação de madeira com o 

formato de um boi. Um mesmo agrupamento, composto por homens, mulheres e/ou crianças, 

e ainda seus acompanhantes, podia ter um ou mais couros, cuidadosamente nomeados, e 

também mais de um “miolo”. Este era o homem que pegava o couro, colocava-o sobre o 

corpo e balançava-o, dando-lhe ritmo. Enquanto isso, os brincantes, em diferentes funções, 

tocavam matracas, pandeiros ou tambores, e repetiam em uníssono as toadas e canções do 

amo, o cantador e guia do bumba. Os grupos disputariam ferrenhamente alguns miolos, 

tocadores e, sobretudo, os amos, embora estes pudessem ser fiéis às suas “tropas”. De fato, 

sabe-se que muitos deles eram os donos dos bois nos quais cantavam, dançavam ou tocavam. 

Alguns grupos eram contratados para fazer suas apresentações, outros, entretanto, pareciam 

fazê-lo gratuitamente, mas quase sempre ao menos em troca de tiquira (cachaça destilada de 

mandioca). Terminadas as festas, matava-se ritualmente o boi, uma ocasião de muitas 

dramatizações e encenações cômicas realizada geralmente no mês de julho, até que no outro 

ano ele seria ressuscitado e uma outra festa começava. 

*** 

Era comum que sujeitos de diferentes setores sociais desejassem pagar uma promessa 

oferecendo um boi aos santos, para o que, pediam e patrocinavam outrem, em geral, um 

“dono” ou “dona” de boi, para que este organizasse a brincadeira. Situações como esta 

implicavam em muitos desdobramentos e constituíam ocasiões significativas para se observar 

formas de teatralização do poder, para se notar modos como os sujeitos acionavam 

determinadas estratégias e negociavam entre si em uma sociedade hierarquizada. 

Até início dos anos 1950 tentou-se afastar legal e oficialmente os bumbas do Centro de 

São Luís, embora este movimento tenha sido descontínuo e heterogêneo. As idas e vindas em 

relação à permissão ou proibição de os bumbas serem realizados, ou se poderiam freqüentar o 
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perímetro urbano, além dos subúrbios e dos interiores, parece ter sido a tônica da Primeira 

República e dos anos 1930-7. Tudo indica que, ao longo do século XX, o único momento em 

que houve uma política regular e em médio prazo proibindo que os bumbas freqüentassem o 

centro da capital maranhense foi do Estado Novo a início dos anos 1950, mais precisamente, 

de 1938 a 1952. Neste período, quando também se intensificaria a atuação dos folcloristas e 

outros letrados preocupados com o lugar e o significado do que chamavam de “tradições 

populares”, identificando os bumbas como símbolo máximo da cultura e identidade regional, 

essa parece se tornar uma política do Estado e não dependente da personalidade ou do estilo 

de um ou outro chefe da polícia civil, ou chefe político municipal ou estadual, como parece 

ter sido no período anterior. Algumas vezes, como em 1905 (PACOTILHA O GLOBO – 

PGB, 24/6/1905) e 1948 (OGB, 24/6/1948), as portarias policiais proibiam a realização dos 

bumbas, mas geralmente o que se estabelecia eram critérios para a realização dos festejos 

juninos, determinando em especial exatamente até que ruas os bois poderiam brincar, 

tentando afastá-los das zonas centrais de São Luís (PGB, 20/6/1918, p. 1; TRIBUNA – TRB, 

23/6/1933; DIÁRIO DO NORTE – DNT, 24/6/1939, p. 3; OGB, 22/6/1940, p. 2; 24/6/1944, 

p. 2; MARANHÃO, 1946; 1947; 1948; 1949; 1952).  

Entretanto, efetivamente, as portarias e os indeferimentos de licenças, que constituíam 

um campo de batalha particularmente entre os brincantes e as autoridades, nem sempre 

conseguiam impedir a entrada dos bumbas na zona mais urbanizada da cidade. Além do fato 

de que alguns grupos ignoravam as proibições oficiais, o que poderia acarretar-lhes, por 

exemplo, a perda de suas licenças (DNT, 1/7/1939, p. 6), pessoas que ali moravam, muitas das 

quais promesseiras, podiam pedir para que os grupos de boi fossem se apresentar às portas de 

suas casas (OGB, 17/6/1947). Padres e chefes de polícia – em certas situações, provavelmente 

porque não tinham outra escolha – podiam aceitar algumas argumentações dos brincantes, 

como a idéia de que o santo ficaria insatisfeito e a promessa seria descumprida se os bois 

deixassem de ir, por exemplo, até a Igreja de São João, localizada no centro da cidade. Estas 

situações parecem ter sido comuns e devem ter contribuído para que, em algumas ocasiões, 

como em 1949, fosse oficialmente liberada a ida dos bois ao centro durante os festejos (PGB, 

31/6/1949), quando poucos dias antes uma tal situação era claramente proibida 

(MARANHÃO, 8/6/1949). De fato, a presença dos bois era intensa e difundida. Essas práticas 

pareciam estar sedimentadas em firmes padrões costumeiros, mais ou menos, coletivamente 

partilhados, e os códigos oficiais foram muitas vezes construídos em negociações nas quais o 

povo-de-boi teve participação efetiva. 

A caminho de seus locais de apresentação, como terreiros e arraiais, e à porta de bares, 
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igrejas e casas, grupos de bois dos mais variados matizes e origens podiam se encontrar, bois 

“do mato” (TRB, 22/6/1934) e de “gente da cidade” (DNT, 26/6/1938, p. 1), organizados por 

sujeitos que se identificavam, de diferentes modos e intensidades, por amizade, status e 

profissão, família, sexo e geração, municípios, bairros e vilas, como o Campeão da Ilha do 

lavrador José de Souza que, com seu “batalhão”, prometia representar bem seu lugarejo do 

interior de São Luís; o Prometido, uma justa oferenda a São José por ter facilitado os 

negócios de Almir Reis que, com um grupo de amigos, formou uma boa tropa, iniciando suas 

atividades na vila de Ribamar, onde era padroeiro aquele santo; (TRB, 22/6/1934) o Boi 

Afrontador, também resultado de uma promessa, mas esta feita a São João por um entregador 

de jornais (TRB, 24/6/1934, p. 5; 29/6/1934, p. 3); o Flor do Caju, organizado por um grupo 

de pescadores, marisqueiros e outros “marítimos”; o Boi do Belira, de responsabilidade de 

Antonio Nunes, motorista e inspetor de quarteirão de um subúrbio colado ao centro da capital, 

onde realizava seus ensaios (TRB, 22/6/1934); o boi de “dona” Teodora Costa, que estreou 

em 1932 como pagamento de promessa a São José (TRB, 24/6/1932, p. 7); o Boi de 

Guimarães, afamado e respeitado batalhão do interior do Maranhão, que vinha do continente 

à ilha enfrentando horas de viagem a barco, em uma área reconhecida como de difícil 

navegação, só para os festejos (PACOTILHA – PCT, 25/6/1924, p. 5; TRB, 29/6/1934, p. 3); 

o Boi da Maioba, da zona rural, afamado e temido pelo menos desde 1899 (PCT, 22/6/1899, 

p. 2), e que existe até os dias atuais, sendo nomeado nos anos 1930-40 como Imperador da 

Ilha; e o Reparador, do subúrbio da Madre Deus, que, em 1939, junto com o Imperador 

tiveram suas licenças cassadas por terem desobedecido a portaria que proibia que dançassem 

no perímetro urbano de São Luís (DNT, 1/7/1939, p. 6).1 

Nesse cenário, era fácil que os grupos de bois se encontrassem, e nestas ocasiões era 

relativamente comum que eles explicitassem com maior ou menor intensidade, usando 

palavras ou armas, suas diferenças, o que podia resultar em manifestações de violência 

generalizada. Mas apesar de a imprensa argumentar que a prova da incivilidade, da 

irracionalidade e da perversão das classes pobres poderia ser verificada durante os festejos 

                                                 
1  Ou ainda, os bois Prenda de Amor e El Dourado compostos por mulheres, no caso, “filhas de Eva” (TRB, 

20/6/1930, p. 5; 26/6/1930, p. 2), e não de Maria! Bois de crianças (TRB, 24/6/1932, p. 7; JORNAL 
PEQUENO – JPQ, 22/6/1957, p. 5); o Flor do Comércio, boi provavelmente patrocinado por comerciantes, 
para cuja festa de morte todos eram convidados (PCT, 20/7/1928, p. 4); o Flor da Zona (DNT, 7/6/1938, p. 4), 
possivelmente uma referência às zonas de meretrício, muito comuns ao redor dos diferentes arraiais por onde 
se apresentavam os bumbas e se concentravam os festejos; o boi do “mulato” Secundino, amo cuja “voz 
agrada bastante, e tem boas inspirações”, sobretudo defronte da “tropa adversária” (TRB, 25/6/1933); outro 
boi da Madre Deus, cujo amo de 1908 a 1939 foi Zé Igarapé, tido como “bom na trova e na capoeira” (OGB, 
25/6/1947), e que chegou a ser vigiado pela polícia acusado de  ter matado um membro do boi de Cururupu, 
município do interior do estado, em um confronto. 
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juninos, especialmente por ocasião dos encontros de bumbas, tudo indica que havia códigos e 

regras que guiavam os grupos de bois, norteando, inclusive (ou talvez sobretudo), seus 

confrontos, pois, como sugestivamente cantava um amo no início dos anos 1930, “vamos 

brincar com jeito, camaradas, pois a morte não é vingança e a pose não vale nada” (TRB, 

25/6/1933). A violência certamente não era gratuita, como diziam os jornais. Obviamente, 

deve-se reconhecer que havia casos em que alguns grupos, ao encontrar-se, confraternizavam-

se festivamente, e até poderiam produzir ritmos híbridos nessa oportunidade.  

Era grande a preocupação com a indumentária dos brincantes, a ornamentação dos 

materiais, a produção musical, poética e dramática dos bumbas. Os registros de toadas (por 

exemplo, TRB, 25/6/1933; DNT, 2/11/1939; OGB, 25/6/1947; 5/7/1948) e das múltiplas 

dramatizações que costumavam ser realizadas durante as apresentações possibilitam observar 

agendas sociais significativas para os brincantes, e que se tornavam públicas. Os temas 

freqüentes dessas canções e dramatizações faziam referência sobretudo a elementos do 

cotidiano desses sujeitos, das suas histórias pessoais, do povoado, da região, da nação, do 

mundo. A rebeldia e o enfrentamento também eram comumente tematizados, e diversas 

pessoas poderiam ser homenageadas ou ridicularizadas, de prostitutas e donas de casa a 

políticos e comerciantes. Elas seriam “uma versalhada alusiva aos principais acontecimentos 

políticos e sociais ocorridos no ano” (TOBLER, 1949), seriam “modernizadas”, pois 

“adaptam-se ao momento. São um mixto de ironia e malícia disfarçadas” (LEMOS, 1940). De 

fato, a crítica social e política parecia ser um elemento constituinte dessas organizações. Não 

estranha que, por ocasião dos concursos de bois, que aparecem nos anos 1930 e teriam um 

importante papel no disciplinamento e controle dessas organizações festivas, fossem 

descontados pontos daqueles que cantassem toadas consideradas “políticas”.   

O fato é que, para muitos homens e mulheres, especialmente pobres e negros, a última 

semana de junho era uma ocasião privilegiada para se cantar a existência, manifestar a 

alteridade e reivindicar e conquistar direitos. Na e através da festa promovia-se a mudança 

social.  

*** 

Os grupos de bumba-meu-boi se apresentavam em diferentes lugares, de casas de 

famílias a grandes arraiais. Entretanto, costumava haver um lugar onde a maioria deles 

passava, onde se concentravam os festejos. A escolha desse local estaria relacionada à 

disponibilidade, à adaptação e ao desejo dos brincantes e da população em geral. Até os anos 

1910, esse lugar era o Anil, uma vila. A partir dos anos 1920, quando, num processo 

anunciado como de “modernização” da cidade, algumas pessoas em São Luís passariam a ter 
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acesso a energia e bondes elétricos (em 1924), além de rede de água e esgoto (em 1925), o 

João Paulo, um subúrbio, passaria a ocupar tal centralidade. A passagem do Anil ao João 

Paulo foi acompanhada por uma série de discussões na imprensa, e parece ter envolvido 

diferentes grupos de bumba-boi, setores da imprensa, chefes de polícia e alguns intelectuais. 2  

Tudo indica que o deslocamento do núcleo dos festejos juninos da vila do Anil ao 

subúrbio do João Paulo se vincula aos processos sociais que marcariam a passagem da 

Primeira República ao período seguinte, particularmente às mudanças nas relações sociais, 

quando se poderia observar a manifestação de formas e processos originais de reivindicação e 

construção do exercício da cidadania. Se o Anil seria para as elites um espaço de “recreação 

do espírito” (PEREIRA, 1929), no João Paulo os festejos teriam se transformado em festas de 

grande massa popular, “festejos da patuléa, em vez de ser de todas as classes” (PEDRO, 

1941) – como reclamavam saudosamente alguns cronistas. 

Comparando, em 1941, as festas juninas do passado e do presente, um certo João 

Pedro observa que “há uns trinta anos atrás” as festas juninas seriam marcadas por “alegria 

espontânea e cordialidade sincera”, quando tudo se realizaria em “ambiente familiar” 

(PEDRO, 1941). Nesta romântica rememoração, bois alegres e dóceis apresentar-se-iam para 

as elites num dos cafés para elas preparados no interior da ilha. Uma imagem que evidencia, 

antes de tudo, ambiente familiar e cordialidade. Desconsiderando-se que regras e hierarquias 

sempre existiram na festa, na visão nostálgica de João Pedro se afirma que aquele ambiente 

fora destruído quando os festejos “passaram aos suburbios”, ocasião em que teriam perdido “o 

carater de festas da sociedade” (PEDRO, 1941). É possível que  muitos membros das elites 

tenham tido dificuldade em lidar com as festas juninas no João Paulo, que se tornariam 

encontros de grande massa popular, ao mesmo tempo em que entraria em desuso a ida da 

gente de “bom tom” para os sítios nos interiores da ilha. 

                                                 
2  Vila habitada por pessoas pobres, a maioria das residências do Anil era de pau-a-pique. Entretanto, como 

pontos destoantes desse cenário, ao longo do século XIX, foram surgindo nessa localidade sítios e vivendas de 
pessoas que viviam no Centro e que, sobretudo durante a Primeira República, nas ocasiões de lazer e 
veraneio, deslocavam-se para os interiores da Ilha, especialmente para o Anil. Localizado entre esta vila e a 
zona urbana de São Luís, o João Paulo, desde o seu nascimento no final do século XIX, não era visto como 
uma vila interiorana, ligava as zonas centrais e suburbanas às vilas e lugarejos. O surgimento desse bairro 
cujas ruas começariam a ser calçadas somente em 1957, sendo até então sobretudo de piçarra, relaciona-se de 
maneira muito particular à eclosão das fábricas têxteis na capital maranhense no final do século XIX. Era 
habitado principalmente por operários que trabalhavam em fábricas e por pessoas oriundas do interior do 
estado para as quais a prefeitura de São Luís doara lotes de terra para plantações. O fato é que, na primeira 
metade do século XX, o João Paulo passaria de um bairro meramente residencial a um importante centro 
cultural e comercial de São Luís, transformando-se na “metrópole suburbana” (DNT, 22/8/1940, p. 2). As 
centralidades comercial, festiva e cultural conquistadas pelo João Paulo foram fenômenos concomitantes, e 
acompanhadas do abandono dos sítios rurais (como aqueles do Anil) pelas elites maranhenses nos anos 1910-
30. 
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Em crônica escrita no início dos festejos juninos de 1929, Pereira, a exemplo de outros 

cronistas particularmente naqueles últimos dias de Primeira República, manifestava saudade 

dos coronéis, capitães e majores que receberiam seus amigos em seus sítios no Anil, onde 

assistiam aos bois e proseavam. Lembrava-se que “hontem”, ao se aproximar a temporada 

junina, começava o êxodo alegre das famílias maranhenses para o interior da Ilha. Ao lado 

dessas famílias, “attento e respeitoso, o capitão Firmino Pires acommodava as senhoras nos 

melhores logares” para ver os bumbas. A “negrada” podia dançar alimentada pela “tiquira”, 

mas ordem, respeito e distinção seriam mantidos. À meia noite, geralmente após a passagem 

do(s) boi(s), servia-se uma mesa farta e variada. Para esses sujeitos, os interiores durante os 

festejos juninos seriam espaços de “recreiações do espírito”. Quando o João Paulo começa a 

ascender a ponto central dessas festas, muitos daqueles que viveram os tempos do Anil, só 

conseguem ver o boi como “sem fama e sem glória”. (PEREIRA, 1929)  

Se as elites desejariam, durante os festejos, afastar-se da cidade e viajar para as zonas 

mais rurais, aqueles que viviam nestas zonas, em certa medida, almejavam o inverso. De fato, 

havia a idéia de que as festas juninas “sempre viveram intensamente, quanto mais afastadas 

do centro urbano. Quanto mais distantes melhor apresentam as suas lógicas do próprio interior 

popular” (OGB, 2/7/1942, p. 4). Havia um imaginário social, não circunscrito ou reduzido ao 

mundo dos chamados folcloristas, cuja pretensão era preservar o que se entendia por 

tradicional o mais distante possível da urbanidade, como se esta tivesse o poder de 

descaracterizá-lo.  

A ida dos bumbas para o João Paulo significaria, até certo ponto, um questionamento a 

essa idéia. Havia muitos bois organizados no interior da ilha de São Luís, isto é, para muito 

além das imediações do Anil e do João Paulo. Para esses grupos, era menos difícil, do ponto 

de vista da locomoção, quando as festas eram no Anil. Esta vila estava muito mais próxima 

deles. Entretanto, ainda assim, eles preferiam festejar até o João Paulo, e mesmo até o Centro, 

num tempo de difícil acesso, quando a única estrada de rodagem, o Caminho Grande, que não 

atingia todos os lugares, apresentava-se continuamente em péssimas condições. De outro lado, 

o João Paulo, como local de despedidas, era mais confortável para aqueles bois organizados 

mais próximos do Centro, os bumbas dos subúrbios. A cidade era um espaço real e um campo 

simbólico de disputas e tensões que se manifestavam de maneira particular durante os festejos 

juninos. 

Chegando a este ponto, uma suspeição mereceria ser colocada. Ora, parece haver uma 

relação entre a representação dessas práticas festivas como tradicionais e arcaicas (para o bem 

ou para o mal, este seria seu legítimo lugar no mundo), a proibição de que elas, nos seus dias 
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mais intensos, fossem ao (civilizado) centro da cidade, a forte desigualdade social e racial que 

marcava a região, e a negação aos brincantes e festeiros de que suas práticas fossem lugar de 

crítica política e reivindicação de cidadania. De fato, é possível que, ao engendrar-se um 

conjunto de idéias e representações sobre os bumbas que os relacionavam diretamente ao 

passado, ao imutável e necessário mundo da tradição (lido como algo antagônico à 

“civilização” e ao “progresso”),3 construía-se também um repertório ideológico que 

justificaria o afastamento dos agentes sociais relacionados aos bumbas das (perspectivas de) 

mudanças e transformações sociais do presente (e do futuro), particularmente aquelas 

referentes à conquista de direito e cidadania. Neste caso, não permitir que os bumbas fossem à 

cidade durante os dias fortes dos festejos juninos foi algo tão real quanto a exclusão social de 

grande parte daqueles que freqüentemente se encarregavam de produzir essas brincadeiras. 

Assim, a ocupação – comumente proibida – coletiva do centro de São Luís pelos grupos de 

boi (exatamente durante os dias fortes daquela que era, reconhecidamente, a mais importante 

festa do estado) poderia ser interpretada como um grito de existência, uma manifestação de 

alteridade e uma ocasião de reivindicação de cidadania. Aqui, estaria a “cultura” em 

mobilização na dinâmica e na mudança social?  
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 Páginas Redentoras: o jornal O Mossoroense e as devoções religiosas as cangaceiro 
jararaca nos anos 1970. 

 
        Marcílio Lima Falcão* 

 
Resumo: Este artigo tem por finalidade problematizar a influência que o jornal O 
Mossoroense exerceu na década de 1970, durante as comemorações do cinqüentenário da 
resistência, sobre as devoções espontâneas ligadas ao cangaceiro Jararaca, principalmente em 
relação a redefinição e contradição discursiva sobre a imagem de jararaca na coluna “Lampião 
em Mossoró”, de Lauro da Escóssia. 
 
Palavras Chave: Imprensa, Religiosidade, Mossoró. 
 
Résumé: Cet article a pour finalité problématizer l’influence que le journal “O Mossoroense” 
a exercer dans la décade de 1970, pendant lês commémorations de lê cinquantenaire de la 
résistence, sur lês dévotions spontanées em connexion avec lê brigand Jararaca, em spécial sur 
la dévotion et la contradiction discursife coucernant à l’image de Jararaca dans la colonne 
journalistique “Lampião em Mossoró”, de Lauro da Escóssia. 
 
Mots-Clé: Press, Réligiosité, Mossoró. 
 
 
Batismo de Fogo: Chuva de Balas no País de Mossoró 
 
 Junho em Mossoró é tempo de transformação, momento que as autoridades locais e 

imprensa mossoroense investem e invadem os espaços da cidade com uma quantidade enorme 

de outdoor, bonecos de cangaceiros pelas ruas e avenidas, cartazes, panfletos, notícias nas 

emissoras de televisão, nas rádios e nos jornais impressos. A cidade é transformada, ganha 

outros ares, deixa de ser cidade: vira o País de Mossoró. Dessa forma, a festa “Chuva de Balas 

no País de Mossoró” comemora a resistência mossoroense a invasão do bando de Lampião, 

em 13 de junho de 1927.  

Durante as festividades permitem a leitura e comemoração da glória que banhou 

Mossoró como uma cidade, ou melhor, um País, cujo heroísmo e civismo são tidos como 

características indeléveis. 

 O evento liga os mossoroenses com o acontecimento de 1927, mas o que chama 

atenção é a peça teatral1 que busca reconstituir o ataque dos cangaceiros e a resistência dos 

mossoroenses. Esta, por sua vez, mostra a construção das trincheiras e o combate entre 

                                                 
*  Mestrando em História Social pela UFC. 
1  Faz parte do Chuva de Balas no País de Mossoró, evento organizado pela Prefeitura de Mossoró durante o 

mês de junho. Durante a festa, em 2004, o espetáculo (como os organizadores chamam a encenação do ataque 
dos cangaceiros) foi dirigido por João Marcelino que segundo a reportagem de O Mossoroense (13-06-2004) 
“idealizou para este ano um espetáculo mais movimentado e com pitada de saudosismo. Para isso, o diretor 
decidiu valorizar mais ainda as cenas de combate entre resistência mossoroense e os cangaceiros”.   
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mossoroenses e cangaceiros, onde Colchete e jararaca2, membros do grupo de Lampião são 

respectivamente morto e preso.   

 Essa comemoração levou a uma indagação: Como essa festa se constitui em 

instrumento de construção de uma identidade mossoroense?    

 Esse questionamento foi ampliado em novembro (2004), quando li a reportagem do 

jornal O Mossoroense3 sobre o “Culto aos mortos: milhares de pessoas irão aos cemitérios no 

dia de finados”,  

 

Pelos anos de experiência como coveiro, Jocean Felipe dos Santos acredita que 
hoje o túmulo mais visitado continuará sendo do ex-cangaceiro jararaca, do bando 
de Lampião. Na tarde de ontem já havia algumas pessoas cultuando o seu túmulo. 
Jararaca até hoje é tido como um santo milagreiro. “Meu marido já fez pedidos 
para ele e deu certo. Há vários anos venho até o túmulo dele orar e pedir graças”, 
confessa a dona de casa Maria de Lurdes.  

(O Mossoroense 02-11-2004) 
  
 Com essa reportagem apareceram outras indagações: O que teria influenciado na 

construção dessa santificação? Quem eram esses devotos? Como viviam? Como entraram em 

contato com a história do cangaceiro e sua santificação? Que identificações teriam os levado a 

rogarem graças à jararaca?   

Ao pesquisar nos jornais O Mossoroense e O Nordeste, evidenciou-se a importância 

da utilização de jornais como fonte de pesquisa histórica. Porém, seria ingênuo tomar os 

“periódicos como meros receptáculos de informações a serem selecionadas, extraídas e 

utilizadas a bel prazer do pesquisador” (LUCA, 2005:116).   

 A documentação jornalística viabiliza ao historiador acesso a um tipo de fonte que 

possibilita análises dos discursos dos jornalistas sobre experiências do passado. Mas quando o 

passado, no caso a resistência mossoroense a invasão ao bando de Lampião e 

consequentemente a prisão e morte do cangaceiro jararaca, é retomado em outra 

temporalidade (no caso a década de 1970) como reprodução ou resignificação dos 

acontecimentos, temos um espaço para uma profícua análise dos discursos produzidos sobre 

                                                 
2  Segundo Raul Fernandes, o nome de jararaca era José Leite de Santana, natural de Buíque, Estado do 

Pernambuco. Solteiro, 26 anos. Alfabetizado.  
3  Jornal foi fundado por Jeremias da Rocha Nogueira em 17 de outubro de 1872. Apresentava-se como 

representante do Partido Liberal. Em Mossoró, correspondia aos interesses da maçonaria e sofria forte 
oposição do Partido Conservador local, dirigido pelo padre Antônio Joaquim Rodrigues. Essas rivalidades 
políticas se estenderam aos posicionamentos doutrinários e religiosos, e marcaram um fato interessante, 
envolvendo o pároco mossoroense e o dono do O Mossoroense. Segundo Cid Augusto da Escóssia Rosado, no 
livro Síntese Histórica de O Mossoroense, o diretor do jornal O Mossoroense (Jeremias Nogueira) levou seu 
filho (João da Escóssia) para ser batizado com o nome de João Batista da Rocha Nogueira, mas o padre não 
aceitou realizar a cerimônia, por que Jeremias e o padrinho eram maçons. Sendo assim, ele levou o seu 
rebento para a 24 de junho (Loja Maçônica) e lá o batizou com o nome do patrono da “Ordem Escosseza 
Antiga e Aceita, São João da Escóssia”.  
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este passado que “incessantemente se transforma e aperfeiçoa” (BLOCH, 2001:75), 

permitindo ao historiador, na prática de seu ofício, buscar novas metodologias para a 

compreensão histórica desses sujeitos. Assim, a história, enquanto processo, amplia o 

entendimento em relação às ações desses homens em suas múltiplas práticas cotidianas. 

O ataque dos cangaceiros a Mossoró tem amplo significado: aumentou as 

perseguições4 que as forças oficiais faziam aos cangaceiros e serviu para a construção, por 

parte da elite local, de uma identidade que associa a resistência a “atitude heróica de Rodolfo 

Fernandes, - o então dinâmico e heróico prefeito, - conclamando seus munícipes a sustar as 

arremetidas do sicário, por de armas na mão para mais de 500 cidadãos, decididos a defender 

a cidade, a todo custo” (O Mossoroense – 12-06-1949). 

 Mesmo sendo uma notícia veiculada na década de 1940, ao retomar um discurso 

político (já ultrapassado) que nos anos 20 visava fortalecer o poder de coronéis como Rodolfo 

Fernandes, este mesmo jornal reproduz a construção de uma identidade de cidade da 

resistência, onde o heroísmo mossoroense é estendido a todos os habitantes da cidade, mesmo 

aqueles que se deslocaram ao litoral (em 1927) com medo de Lampião, que segundo O 

Mossoroense, é o “émulo da desordem e do crime, sincário de alma e de instintos 

lombrosianos, acolimado por um grupo de malfeitores e acoitado pelo vírus de um nefasto 

desregramento de políticos que infelicitavam o Nordeste” (O Mossoroense – 12-06-1949). 

Mantêm-se a visão que os cangaceiros são criminosos violentos que agem em contato com os 

coronéis.  

Ao analisar o reforço, por parte do jornal, desses discursos pretéritos, não podemos 

esquecer que “uma leitura do passado, por mais controlada que seja pela análise dos 

documentos, é sempre dirigida por uma leitura do presente” (CERTEAU, 2007:34).  

Percebe-se na reportagem acima que os adjetivos émulo, sincário e lombrosiano, 

utilizados desde o século XIX como forma de justificar atos extremamente cruéis que fogem a 

uma pressuposta racionalidade social, continuam como características inerentes aos 

cangaceiros, fato que entra em contradição com as reportagens das comemorações do 

cinqüentenário da resistência (década de 1970) quando o mesmo jornal, através da coluna de 

Lauro da Escóssia procura retirar de Jararaca o estigma de lombrosiano.  

No entanto, a elite local continua, através da imprensa, fomentando e reproduzindo a 

idéia que Mossoró, ao expulsar os cangaceiros, teve seu “batismo de sangue”(O Mossoroense 

                                                 
4  Billy Jaynes Chandler, no livro Lampião, o rei dos cangaceiros, utiliza uma reportagem do jornal O Ceará, de 

21 de junho de 1927, comenta que poucos dias depois do ataque, uma tropa tri-estadual, de 500 soldados saiu 
em perseguição a Lampião. 
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– 12-06-1949), virou a terra da resistência, que expulsou Lampião, matou Colchete e prendeu 

Jararaca, “redimiu o Nordeste”(O Mossoroense – 12-06-1949). 

 Como podemos entender a retomada desse discurso? Um dos caminhos é entender que 

posturas norteavam os jornalistas do O Mossoroense quando reafirmavam o status que a 

cidade se revestiu como a salvadora do nordeste. Temos uma situação bastante significativa, 

pois no momento em que são redefinidos os posicionamentos do jornal sobre os fatos de 

junho de 1927, também são indagados os acontecimentos que marcaram a prisão e o 

assassinato de Jararaca pela polícia mossoroense.  

Se as reportagens desde os anos 40 continuam batendo na tecla do heroísmo, nos anos 

70, ganham um outro teor: queriam institucionalizar a data (13 de junho) como feriado e 

ampliar os festejos sobre a resistência.Verifica-se as rupturas nos posicionamentos do jornal 

em relação ao cangaceiro jararaca, que ganhava as atenções populares, pondo os resistentes 

vitoriosos (representados por Rodolfo Fernandes) em segundo plano, pois no imaginário 

popular jararaca fora santificado, seu túmulo transformado em espaço sacralizado, lugar de 

visitação e de conflitos discursivos. As marcas daquela invasão ainda estavam presentes, não 

apenas nos espetáculos oficiais, sobretudo no cemitério.  

 

Cinqüentenário da Resistência (1927-1977) 

 

A década de 1970 transforma-se em momento para rediscutir a resistência à invasão 

dos cangaceiros a cidade de Mossoró, principalmente quando esta completaria 50 anos, em 

1977. Fato que congregou diversas pessoas ligadas às instituições locais (Igreja, Prefeitura, 

Escolas e Jornal5).  

O Mossoroense editou dezessete reportagens em uma coluna chamada: Lampião em 

Mossoró, e assinada por Lauro da Escóssia. Nessa coluna aparecem as invasões as cidades 

circunvizinhas6, a preparação para resistência7, a troca dos bilhetes sobre o dinheiro que 

                                                 
5  Entre os grandes articuladores dessa comemoração estão Pe. Sátiro Cavalcante, diretor da Escola 13 de 

junho; O Colégio Diocesano Santa Luzia que pertence a Paróquia de Santa Luzia, pois a diocese em Mossoró 
só será criada em 1936; Participação da Universidade Federal do Rio Grande do Norte e da Universidade 
Regional do Rio Grande do Norte, esta representada pelo reitor Elder Heronildes da Silva, na época escrevia 
para o jornal O Mossoroense; João Newton da Escóssia, então prefeito municipal e o jornal O Mossoroense, 
ligado à maçonaria, propriedade da Família Rosado. Mesmo tendo vendido o jornal em 1975, Lauro da 
Escóssia ,jornalista que entrevistou jararaca na prisão, em 1927, participa das comemorações com uma coluna 
no O Mossoroense. 

6  Segundo Raul Fernandes em 10 de maio de 1927 a cidade de Apodi foi atacada por Massilon e no dia 
seguinte foi a vez do vilarejo de Gavião, hoje corresponde a cidade de Umarizal.  

7  Essa preparação diz respeito à arregimentação de homens para pegarem em armas e posicionarem-se 
estrategicamente. Um dos fatores que contribuiu para essa defesa foram os meios de comunicação que 
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Lampião queria receber para não saquear Mossoró, a presença dos padres na organização das 

trincheiras, bem como notícias referentes a prisão e a morte de jararaca. 

Na edição referente aos dias 12 e 13 de junho de 1977, quando são apresentadas na 

mesma página as fotografias de Rodolfo Fernandes, de sua residência, transformada em 

trincheira, e a foto de jararaca (ferido e preso na cadeia pública) com a seguinte indagação: 

Jararaca, santo ou demônio? 

Os festejos duraram uma semana (07 a 13 de junho), foram organizados, tam bém, no 

intuiu de fomentarem o turismo na cidade, pois a participação da Prefeitura Municipal de 

Mossoró na comissão do evento, através de João Newton da Escóssia (Prefeito e presidente da 

comissão) e Lauro Monte (assessor de turismo municipal) que em contato com instituições 

estaduais como a Fundação José Augusto (responsável pela produção e divulgação cultural 

estadual) e a Emproturn (Empresa de Turismo do Rio Grande do Norte) viabilizaram muitas 

atrações como o “grupo folclórico Boi Calemba (dia 09), os cantadores de xaxado vindos da 

Paraíba (dia 10), e a exposição do desenhista natalense Eliphas Bulhões na Galeria de Arte 

Mossoroense – GAM (dia 11)”8. 

Ao serem mobilizadas, as instituições educacionais incentivam o aumento das leituras9 

sobre a invasão, através dos concursos musicais e poéticos colocavam em prática os objetivos 

das comemorações10.  Abre-se um espaço para ouvir, contar e representar a vitória 

mossoroense. A utilização das escolas (13 de Junho e Colégio Diocesano) como espaços de 

(re)leitura do passado, favorece, nesse sentido, uma retomada das narrativas11 do 13 de junho, 

mesmo sendo influenciada pelo “calor” do presente, era inevitável não falar e tocar nos relatos 

dos jornais e nas memórias dos contemporâneos do 13 de junho de 1927. É nesta retomada, 

                                                                                                                                                         
mapeavam e agilizavam as notícias sobre o possível paradeiro dos grupos (uso o termo grupos porque, que o 
grupo montado por Lampeão para atacar Mossoró, correspondia a união de alguns subgrupos comandados, 
por exemplo, por Jararaca e Massilon) e os ataques as cidades próximas. A experiência que os cangaceiros 
tiveram ao atacar Mossoró foi bastante diferente, uma vez que seus ataques eram sempre de surpresa, em 
lugares menores, que dispunham de pequena força militar, mas um dos principais pontos para o fracasso dos 
cangaceiros foi o tempo disponível que os mossoroenses tiveram para organizar a defesa. Com parcos 
conhecimentos sobre a estrutura da cidade e com os adversários bem posicionados, Mossoró se transforma em 
um frustrado momento para o grupo invasor. 

8   Essa exposição foi uma promoção do jornal O Mossoroense, da Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte e da Universidade Regional do Rio Grande do Norte (Instituto de Letras e Artes), além da Prefeitura 
Municipal. (O Mossoroense - 07-06-1977) 

9  Com os concursos musicais, poéticos e a teatralização da invasão, os alunos dessas escolas e suas famílias 
passavam a vivenciar e produzir, através da leitura dos textos, das músicas e poesias seus discursos sobre a 
invasão, a resistência e os cangaceiros. 

10  Entre os objetivos que as fontes nos permitem perceber: a institucionalização do 13 de junho, a busca pela 
reafirmação de Mossoró como cidade que redimiu o Nordeste dos cangaceiros e incentivar o turismo na 
cidade. Durante as comemorações foi realizada a feira de artesanato, aberta pelo secretário Otomar Lopes 
Cardoso (Trabalho e Bem Estar Social do Estado) – O Mossoroense -07-06-1977. 

11  Essas narrativas estão presentes nas reportagens feitas em 1927 nos jornais O Nordeste, O Mossoroense e 
Gazeta do Povo. 
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dentro das escolas e nas outras instituições, que ler, falar e encenar traz à tona a prisão e morte 

de jararaca. A invasão é transformada no acontecimento, enquanto a resistência12 transforma-

se no fato histórico a ser lembrado e comemorado. Sobre essa distinção entre acontecimento e 

fato histórico, Certeau afirma que 

 

O acontecimento é aquele que recorta, para que haja inteligibilidade; o fato 
histórico é aquele que preenche para que haja enunciados de sentido. O primeiro 
condiciona a organização do discurso; o segundo fornece seus significantes, 
destinados a formar, de maneira narrativa, uma série de elementos significativos. 
Em suma, o primeiro articula, e o segundo soletra (CERTEAU, 2007:103) 

 

 O Mossoroense continuava sua saga de exaltação a resistência, ponto central dos 

discursos produzidos na coluna de Lauro da Escóssia, em 1977. Entretanto a figura de 

jararaca, nessa coluna, passa por modificações substanciais no que diz respeito a sua trajetória 

e aos olhares que o povo mossoroense (aliás, parte dele) concede a este cangaceiro: as 

devoções religiosas por graças alcançadas13. 

O que estava por trás dessas tentativas de institucionalizar as comemorações referentes 

ao13 de junho? Por que Lauro da Escóssia passa a reorganizar suas memórias sobre jararaca?  

 

O Mossoroense – Jararaca, santo ou demônio? 

  

 Mesmo a imprensa mossoroense querendo festejar a resistência, faz uma confusão em 

suas reportagens nos anos de 1970, ao reproduzir os posicionamentos tomados pelo clero 

mossoroense na década de 1920. Como fica claro na descrição feita pelo Pe. Mota sobre a 

morte dos bandidos Colchete e Jararaca (conforme livro de tombo da Matriz de Santa Luzia): 

 

No tiroteio, foi morto em frente da Capela de São Vicente o terrível cangaceiro 
Colchete que tentou entrar na trincheira da casa do Prefeito Rodolfo Fernandes, 
ponto atacado de preferência pelos bandidos, que, infelizmente, era o mais 
fortificado. Também foi ferido o não menos cruel bandido jararaca, neste mesmo 
lugar quando tentou retirar os despojos do companheiro morto, porém ferido, pode 
retirar-se e ocultar-se na ponte da ferrovia e denunciado foi preso no dia seguinte e 
confessado, foi justiçado dias depois. (O Mossoroense – 01-06-1977) 

 

                                                 
12  Nesse sentido, a prisão de jararaca é um símbolo concreto da eficácia da resistência mossoroense. Quando os 

vendavais do medo do contra-ataque de Lampião passaram duas coisas ganhavam formas: a vitória dos 
resistentes e o julgamento que a polícia daria a Jararaca. 

13  Na edição do dia 02 de novembro de 1976 (dia de finados), O Mossoroense traz uma reportagem sobre as 
visitações ao cemitério São Sebastião (Mossoró) com ênfase a quantidade de pessoas que visitam o túmulo de 
Jararaca. 
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 Ao considerar a morte de jararaca como justiça, esse discurso entre em contradição com os 

posicionamentos que os jornalistas do O Mossoroense tomam na década de 1970, pois como revela a 

reportagem: “Flores, orações e lágrimas para os que fizeram a viagem”. Esse foi o título da 

edição de 2 de novembro de 1976 sobre o dia de finados no cemitério São Sebastião. Que 

continua apresentando os túmulos mais visitados 

 

Vários, vários. Principalmente de pessoas que morreram em “odor de santidade” 
ou que, após mortas, passaram a ser veneradas como santas...Há casos e casos. 
Uma menina do Alto da Conceição (ou foi de São Miguel, mulher?”) que sofreu 
muito, morreu virgem, a vida inteira sem gemer, sem reclamar, oferecendo tudo a 
Deus e a Nossa Senhora! Ou aquela jovenzinha que morreu há muitos anos e cujos 
despojos não foram destruídos pelo tempo? pessoa de boa família local. Muita 
gente também vai rezar junto à cova daquele que, em vida, foi conhecido pela 
alcunha de Pata Choca. outros, pagam promessas diante do túmulo do cidadão José 
Leite de Santana, morto em 26 de junho de 1927 em Mossoró, nascido nos sertões 
de Pernambuco, mais conhecido pelo apelido de Jararaca, cabra de Lampião. preso 
durante o frustrado assalto a Mossoró, foi (teria sido) trucidado no dia seguinte, a 
sangue frio. Uns dizem até que foi enterrado vivo... por judiação. (O Mossoroense 
– 02-11-1976) 

 
Na reportagem o cangaceiro jararaca é citado com seu nome de batismo – José Leite 

de Santana e ao mesmo tempo chamado de cidadão, fato que retira de sua imagem a alcunha 

de criminoso e que tenha sido justiçado, mas vítima de um assassinato cruel e sem defesa. 

Como evidencia a coluna Lampião em Mossoró (nome da série de reportagens da coluna de 

Lauro da Escóssia, em 1977): 

 

Uma cova estava aberta no local em que hoje está sepultado Jararaca. Para ali foi 
conduzido algema e sem mais dialogar, o cabo João Arcanjo (falecido já este ano 
nesta cidade), deferiu uma punhalada no preso, seguido de uma coronhada pelo 
cabo Manuel Teixeira. Jararaca caiu esperneando na cova, dando grande urro. A 
ordem final partiu do Tenente Abdon Nunes para os soldados. – “Meninos, Joaquim 
areia nele”...” (informações prestadas por José Lins de Oliveira – funcionário 
municipal e na época detentor das chaves da penitenciária - ao jornal O 
Mossoroense – 08-06-1977). 
 

Percebe-se que o jornal, ao analisar a atitude da polícia mossoroense (em 1927) como 

sendo bárbara e desumana a ponto da morte do cangaceiro ser vista como judiação.  

Jararaca passa a ter características que o redimem dos males praticados, isso já tinha 

ocorrido no imaginário dos devotos que vão ao seu túmulo. Sua trágica morte aparece como o 

caminho que o conduz a um tempo sagrado, significando uma ruptura temporal e do mundo 

que o cercava, pois ao livrá-lo de sua trajetória transgressora, “realiza uma abertura para o 

Tempo Sagrado”. (ELIADE, 1991: 54)  

As representações sobre sua imagem tornam-se visíveis no dia de finados ao 

praticarem suas orações, depositarem flores e acenderem velas em seu túmulo, transformado 
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em espaço sagrado, essas práticas representam a redenção do cangaceiro, e o conduzem ao 

Tempo Sagrado, que proporciona a abordagem de uma realidade impossível de ser alcançada 

no plano da existência individual profana.  
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Relações de Notícias na Província de Pernambuco entre 1795 e 1803 

  

Gilda Maria Whitaker Verri* 

 

Resumo: Em Portugal, a partir do século XVIII a Real Mesa Censória controlava a impressão 
de livros e periódicos.  Para a Colônia, a circulação se fazia restrita. Passava pelas alfândegas, 
em caso de suspeição, o material era apreendido pela polícia. Entre 1795 e 1803, em meio a 
assuntos diversos, poucos noticiosos foram trazidos a Pernambuco por negociantes, como a 
“Gazeta de Lisboa”, o “Mercurio Historico Politico e Litterario de Lisboa”, e almanaques. As 
folhas de notícias guardavam o formato de livro, incluindo “novas fora do Reino”, matérias 
destinadas a alcançar um grande número de homens de letras, padres-mestres, leitores em 
busca de ilustração pessoal ou de informações sobre vida social e religiosa, acontecimentos, 
atualidades na administração e na política. Requerimentos existentes na Torre do Tombo 
permitem a contextualização desses periódicos na sociedade colonial.  
 
Palavras-chave:  Leitura – Pernambuco – Colônia- Periódicos – Pernambuco – Colônia  
 
Abstract: In Portugal, in XVIII century the Real Mesa Censória controlled the books and 
periodical printing. For the Colony, the circulation was restricting. It passed by customs and 
in suspicions cases the material was seized by police. Through 1795 and 1803, among various 
issues, traders brought few newspapers and almanacs to Pernambuco like “Gazeta de Lisboa”, 
“Mercurio Historico Politico e Litterario de Lisboa”. The newspaper had book format, 
included “news abroad the Kingdom”, issues that was proposed to reach a large number of 
literary men, priests professors, readers in search of personal illustration or information or 
information about social life, religious life, events, recent matters in administration and 
politics. Requirements that exist in Torre do Tombo allow the contextualization of these 
periodicals in colonial society. 
 
Key Words:  Reading – Pernambuco – Colony-Periodicals – Pernambuco – Colony 
 

 

Ao alvorecer da Idade Moderna, depois das folhas manuscritas, as notícias impressas 

tratadas como mercadorias passaram a dar lucro a tipógrafos, embora as etapas do ofício 

fossem lentas e necessários os cuidados a tomar com a censura inquisitorial, a venda e a 

circulação. Em Portugal, o aparecimento dos noticiosos legais ou clandestinos proporcionava 

resenhas para um número expandido de homens de letras, padres-mestres, sacerdotes, entre os 

quais não havia homens letrados, leitores e ouvintes curiosos em busca de ilustração pessoal 

ou de informações sobre vida religiosa e social, acontecimentos e atualidades. Em uma ou 

poucas folhas, o texto quase sempre lido em voz alta dava continuidade aos princípios 

                                          
* Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) – doutora em História do Brasil. Apoio do CNPq. 
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renascentistas. Instruía, “iluminava”, dinamizava a informação, dava sentido e valor aos fatos 

escolhidos, aconselhava, delineando a consciência histórica do público.  

Teriam os noticiosos circulados no Ultramar? Teriam as duas “Relações de Notícias” 

(1626, reeditada em 1627 e 1628) elaboradas pelo Chantre da Sé de Évora, o Jesuíta Manuel 

Severim de Faria, chegado às terras de Pernambuco? Escritos em forma de cartas, com 

destinação a pessoas certas, esses noticiosos traziam assuntos variados em formato de livro. 

Abordavam o “envio de impressos – livros, gravuras e retratos – de conteúdos de interesse 

como textos clássicos traduzidos, imagens de representações de cidades e figuras ilustres da 

época ou do passado europeu, narrativas de episódios de naufrágios, cerimônia de corte e, 

sobretudo, guerra contra os holandeses na Bahia” (MEGIANI, 2006: 1) estes, lá chegados em 

1624. As informações corriam da Colônia para o Reino. Bem informado, o Chantre vivia em 

ambiente letrado, circundado por uma vasta rede de informantes de várias partes do Reino e 

de fora, remetentes de cartas manuscritas que, ordenadas alfabeticamente, permitiram e 

resultaram na melhor organização, localização, circulação de dados e divulgação das 

“Relações”.  

Com o título “Notícias de Portugal” composto pelo Chantre, a edição de 1628 foi 

republicada por Antonio Isidoro da Fonseca (1740), com as devidas e justificadas licenças do 

Santo Ofício, com preço estipulado pelo Paço em “hum mil e duzentos réis em papel”. No 

sumário, a menção a um catálogo das universidades de Espanha e notícias das ciências lá 

desenvolvidas, mas principiadas em Portugal. A reedição foi para que não se perdessem ou 

sepultassem “que he tudo o mesmo, as diversas obras, e memorias que elle ofereceo, que tanto 

acreditavaõ a patria, em cujo obsequio trabalhou toda a vida este Eruditissimo Author” 

(FARIA, 1740:18). 

Entre 1641-1647, dirigida a leitores em geral, circulou com 37 números, a “Gazeta ‘da 

Restauração”, assim conhecida por causa do golpe de Estado que tornou Portugal 

independente, afastando o Rei D. Felipe IV da Espanha. Notícia que logo chegou a 

Pernambuco conforme registrou Frei Manoel Calado (1985: 201, 203), ou Manuel Salvador, 

ou Frei Manuel dos Óculos, como era apelidado:  

 

que o Sereníssimo Príncipe Duque de Bragança Dom João foi aclamado, por Rei de 
Portugal na Cidade de Lisboa e nas mais cidades e vilas de todo o Reino, e tomou 
pacífica posse de sua Monarquia, logo despachou correios por mar aos reinos da 
Índia Oriental, e aos mais Estados e ilhas marítimas, sujeitas à sua coroa, fazendo-
lhes a saber aos governadores deles, em como já tinham um rei de sua nação [...]  
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Por carta e pela voz dos emissários, a novidade ao chegar à Bahia o Marquês Vice-Rei 

ordenou que ninguém saísse de casa, os soldados se pusessem em ala e mandou tocar todas as 

caixas,  

em elas parando, mandou deitar um pregão em voz sonora, e alta, por um 
pregoeiro, o qual disse estas palavras. Ouvi, ouvi, ouvi, e estai atentos. E logo disse 
o Vice-Rei estas outras palavras. Real, Real, Real, por o Senhor Dom João Quarto 
deste nome, Rei de Portugal. E todo o povo respondeu. Real, real, Real, viva El-Rei 
Dom João o Quarto deste nome, Rei de Portugal. 

  

Se em Pernambuco a “Gazeta ‘da Restauração” circulava ou não (registro ainda não 

localizado) as novas corriam, conforme assinalado:  

 

 a Restauração, apoiado na alta nobreza, reorganizou administrativa, econômica e 
militarmente o Reino, tentou desenvolver uma aliança com os principais inimigos de 
Espanha (França, Holanda, Suécia…) e iniciou uma ofensiva diplomática junto da 
Santa Sé para legitimar o novo ocupante do trono, para o que desenvolveu a teoria 
do “Rei natural”, um Rei nacional escolhido pelo povo de um país e não imposto 
por um poder estrangeiro. Tentou, também, retomar o controle dos territórios 
ultramarinos portugueses, nomeadamente do Brasil, vendo-se obrigado a enviar 
tropas para combater e expulsar os holandeses do Nordeste brasileiro, o que 
colocou o Reino na paradoxal situação de necessitar do apoio holandês na Europa 
ao mesmo tempo que combatia a Holanda no Brasil.  (SOUSA: 1). 

 

O extenso nome, “Gazeta em que se Relatam as Novas Todas que Houve Nesta Corte e 

que Vieram de Várias Partes no mês de Novembro de 1641, com todas as licenças 

necessárias” trazia “as notícias militares o cerne da sua atenção: marinha de guerra, 

escaramuças de fronteira”, conforme analisa Tancredo Morais, militar da Armada Portuguesa, 

em “Gazeta de 1641, Comemoração do Tricentenário do 1º Periódico Português”, obra 

resumida por João Alexandre Nogueira dos Santos (Resumo: 1). Era “moderada na 

linguagem, minuciosa nas informações, escrupulosa na busca da verdade, citando muitas 

vezes a origem [das informações]” (SOUZA: 1).   

A “Gazeta ‘da Restauração” tivera como primeiro editor o poeta, presbítero secular, 

Manuel de Galhegos indicado por alvará régio em 14 de novembro de 1641. Na função, 

surpreendera e apresentara aos leitores um “número de notícias maravilhosas, de milagres, de 

meninos mudos que falam (para gritar: Viva D. João IV! é lógico), de grandes feitos das 

armas portuguesas (sem perdas, sempre!), de superstições e crendices sebastianescas”. 

(SOUZA; SILVA; DUARTE: 1). 

O surgimento de gazetas supria a necessidade de fixar e fazer correr notícias tanto da 

Coroa para os súditos quanto dos súditos entre si. A palavra adveio de moeda italiana de 

pequeno valor, equivalendo a meio centavo francês, com a qual se comprava em Veneza uma 
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folha de notícias, no começo do século XVII.  Na França, a gazeta Mercure Françoys (1611) 

fundada em Paris inspirou o Mercure Galant (1672) de Jean Donneau de Vizé e 

posteriormente recebeu colaboração do Abade Raynal, de Marmontel, de Corneille.  Em 

Paris, La Gazette apareceu em 1631, fundada por Théophraste Renaudot, com circulação 

semanal, passando a ser diária em 1792. As gazetas, embora não tivessem periodicidade 

regular, firmavam-se pela leveza das notícias políticas, literárias, científicas, artísticas e 

religiosas, por isso, ansiosamente esperadas por leitores das cidades. O redator era a figura 

principal, aquele que exercia e acumulava papeis de copista, colecionador, editor, tradutor, 

proprietário, comerciante.  Entre redator, copista e cronista as diferenças eram marcadas pelo 

status social em relação ao suporte da informação, ou seja, entre informativo e gazeta. 

Gazeteiro era quem obtinha, traduzia e escrevia notícias.  

Carlos Rizzini (1988: 232) alerta que nenhum noticioso foi impresso entre 1667 e 

1704 e durante os últimos anos do ministério do Marquês de Pombal. Em 1715 surgiu a 

“Gazeta de Lisboa, História Annual Chronologica e Política do Mundo e Especialmente da 

Europa”. Entre 1718 e 1741 foi denominada “Gazeta de Lisboa Ocidental”, depois retornou 

ao título original. Até 1760 ficou conhecida como “Gazeta de Montarroyo”, porque o redator 

e proprietário do privilégio das folhas impressas em formato de livro era José Freire de 

Montarroyo Mascarenhas. Uma extensa rede de correspondentes locais e estrangeiros 

ampliava o número de informações semanais, sem que fosse preciso fazer “jornalismo” de 

opinião (LISBOA, 1998: 408). 

A “Gazeta de Lisboa” manteve-se como noticioso em circulação, mesmo após a morte 

do proprietário em 1760. Para divulgar anúncios, começara em 1727, com a venda de 

estampas e de livros (DOMINGOS, 2000: 55), destacando traduções que tanto sucesso faziam 

em outras cidades. Em 1794, o redator anunciou que, pela Typografia Rollandiana,  

 

Já pelo gosto, simplicidade e graça, já pela pureza e natural do estilo, já pela 
verdade dos retratos, já pela arte de narrar e misturar as aventuras sem nada 
estragar (CAIEIRO, 1980: v. 35, p. 163)   
[...] 
Saio a luz o Engenhoso Fidalgo Dom Quixote de La Mancha, por Miguel de 
Cervantes Saavedra, traduzido em português, em 8O , 6 vol. Vende-se por 2880 reis 
em casa de Francisco Rolland, no largo e nas casas novas de N. Senhora do Loreto. 
Esta obra, vertida em todas as línguas das nações cultas da Europa, de justiça 
aparece agora na nossa, para recreio e instrução dos Portugueses: ela é a primeira 
entre todos os Romances Cômicos... ( CAIEIRO, 1980: v. 35, p. 162-3). 

  

A obra repercutiu em Pernambuco, em 1799, quando foi autorizado pela Mesa 

Censória a José Antonio da Silva, impressor livreiro, a remessa de seis exemplares (VERRI, 
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2006). Naquele momento, crescia na Província o número de leitores, em vista do intenso 

comércio com a metrópole, não apenas exportando grande quantidade de açúcar, algodão, 

couro, madeira, mas importando produtos manufaturados e industrializados, como 

mantimentos, tecidos e livros. A presença e a atuação do Bispo Dom José Joaquim da Cunha 

Azeredo Coutinho na administração religiosa, preparando a criação do Seminario Episcopal 

de N. Senhora da Grasa da Cidade de Olinda de Pernambuco, e cuidando da política, na 

presidência da Junta do Governo Provisório de Pernambuco, deu novo impulso ao ensino para 

jovens e à circulação de notícias. O preparo intelectual e o controle político demonstrado pelo 

Bispo-governante ativaram o fluxo de idéias impressas em forma de livros, possibilitando à 

Província o recebimento de alguns exemplares de periódicos, ainda com escassos títulos 

impressos em Portugal.  

 No final do século XVIII, Antonio Manoel Policarpo da Silva, livreiro, mercador de 

livros e administrador da loja da Gazeta, localizado à Rua dos Capelistas (CURTO: 2007: 73) 

requeria trazer um produto de venda ambulante, denominado “gazetas portuguesas”, ou seja, 

um exemplar da “Gazeta de Lisboa”. Tratava-se de um periódico em formato de livro, 

medindo 20 cm, publicado na Oficina de Antônio Correa Lemos (1741-1759). Teófilo Braga 

(apud RIZZINI, 1988: 251) menciona que o periódico corria por todo o Reino e suas 

Colônias. Sagaz, o remetente era não apenas livreiro, mas autor de várias obras, como as aqui 

apenas mencionadas, sem registro de envio para Pernambuco: O piolho viajante: divididas as 

viagens em mil e huma carapuças,  Retorno do Almocreve de Peta, (1798), O desafio: leituras 

úteis e divertidas (1802), Catalogo (1805), Jornal encyclopedico ou diario universal das 

sciencias e artes... (1806), O fructo da ambição: leituras úteis e divertidas (1819), Catalogo 

da Livraria do Real Collegio dos Nobres de Lisboa (Manuscrito, 1829). 

Raros na Metrópole, os periódicos não alcançaram a Província com a possível 

freqüência. Mas, em outubro de 1795 e julho de 1796, requerimentos à Mesa Censória, hoje 

sob a guarda da Torre do Tombo, Lisboa, diziam: “João Baptista Reycend mercador de livros 

nesta corte elle quer mandar para Pernambuco vários exemplares do Mercurio Histórico 

desta corte tanto do anno passado como deste como não o pode fazer sem licença por tanto”. 

O “Mercúrio histórico, politico e litterario”, impresso na Oficina de Simão Tadeu Ferreira, 

media 15 cm de altura, mas o renomado livreiro francês, estabelecido em Lisboa desde 1756, 

não especificou quantidade, preço dos exemplares, nem destinatário. O periódico deve ter 

feito sucesso em Pernambuco, porque, um mês depois, um novo pedido foi autorizado. O 

mercador-editor era também co-responsável, em parceria com a Academia Real das Ciências, 

pela publicação do “Almanach/ Almanaque” (de Lisboa, 1782-1823). Pernambuco, em 1795, 
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recebeu um exemplar enviado por Joaquim José Marques Guimarães. Outro foi remetido em 

1796, pelo comerciante Jean-Baptiste Reycend. Em 1802, um novo exemplar foi enviado por 

André S. Braga e em 1803, outro por Joaquim Felix de Menezes. 

A grande tiragem desses folhetins era destinada à divulgação de informações “úteis 

para toda a gente”, não aprofundando qualquer assunto abordado, quer fossem náuticos, 

astronômicos, agrícolas, metereológicos, históricos ou religiosos. Calendários com os santos 

do dia completavam as informações para o período. Contos e poemas, em alguns casos, 

davam o tom das belas-letras, como o “Almanaque das Musas”, editado em 1793, na Of. 

Filipe José de França, Lisboa, com poemas do brasileiro Domingos Caldas Barbosa, de 

Manuel Maria Barbosa du Bocage, Luís de França e Amaral, Tomás Antonio dos Santos e 

Silva e do Padre José Agostinho de Macedo, fundadores da Academia de Belas Artes (1790), 

depois chamada de Nova Arcádia. A edição de 1794 trouxe, do mineiro Inácio José da Silva 

Alvarenga Peixoto, “Oitavas feitas em obséquio do nascimento de Ilustríssimo Senhor D. 

Rodrigo José de Menezes, governando a capitania de Minas Gerais”. O “Almanaque” era a 

primeira versão em português do francês “Almanach des Muses”, que Pernambuco passou a 

conhecer em 1802, trazido um exemplar por Alexandre Mallen, um provável mercador, e em 

1803, outro trazido por Antonio Gonçalves da Cruz. Lidos em voz alta, em praças ou tabernas 

os noticiosos constituíam uma forma de entretenimento poético para a população considerada 

iletrada. 

 A autorização dada pela Real Mesa Censória para embarque de periódicos destinados 

ao Recife não foi constante nem freqüente. Inventários percorridos não registram nenhuma 

informação a respeito. Mas, os números recebidos talvez fossem destinados a leitores 

especiais freqüentadores de uma das 64 lojinhas instaladas na Ponte Velha construída pelos 

holandeses, mandada restaurar e ampliar em 1742, pelo Governador Capitão-General 

Henrique Luís Pereira Freire. Lá estavam à venda “quinquilharias, louça da Índia, ferragens, 

fazendas, jóias, chapéus e outras mercadorias” (COSTA, 1983, v. 5, p. 383-4), livros, 

provavelmente.   
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Os africanos livres e o projeto de medicina na Casa de Correção 1831-1850 
 

Gustavo Pinto de Sousa* 
 
Resumo: O trabalho aqui proposto tem como objetivo a discussão do projeto médico adotado 
pela Casa de Correção no seu trato com os africanos livres. Levando em consideração as 
resoluções médicas para disciplinar a sociedade. Pensando a medicina como uma forma de 
produção de discurso, como observa Michel Foucault. Pois a Casa de Correção em sua gênese 
estava preocupada com os problemas que a esfera mesólogica poderia acarretar a boa 
execução das obras. Desta forma, encontramos no espaço das obras, a presença de médicos e 
de uma enfermaria responsáveis por gerir a complexa situação dos negros libertos. 
Delimitando as “comedorias” e o tratamento para os miasmas do meio, como acreditavam os 
licenciados pela medicina. A medicina, portanto, se torna um instrumento para legitimar, 
normatizar e instituir a presença dos africanos livres na Casa de Correção. Usando como 
arcabouço os ideais de humanização e civilização para redenção dos africanos aprendidos no 
ilícito comércio. 
  
Palavras chaves: africanos livres, Casa de Correção, institucionalização da medicina, 
enfermaria e escravidão. 
 
 
Abstract: The work proposed here aims to discuss the project embraced by the medical 
reformatory in its dealings with the Africans free. Taking into account the resolutions to 
discipline the medical society. Thinking of medicine as a form of production of speech, as 
Michel Foucault notes. Because the House of Correction in its genesis was concerned with the 
aesthetic problems that the ball could lead to proper execution of works. Thus, we find the 
area of work, the presence of doctors and a ward responsible for manage the complex 
situation of the freed blacks. Delimiting the "eaters" and treatment for the miasma of the 
medium, as believed by the medical graduates. The medicine, therefore, becomes an 
instrument to legalize, standardize and establish the presence of free Africans in the House of 
Correction. Using as a framework the ideals of human civilization and for redemption of the 
Africans learned the illicit trade. 
 
Keywords: African free, House of Correction, institutionalization of medicine, nursing and 
slavery  
 

 

 O texto aqui apresentado se constitui como notas preliminares de nosso projeto de 

mestrado, no qual estamos procurando apresentar a introdução do discurso médico, 

relacionado à presença dos africanos livres na Casa de Correção. É refletir o ingresso do saber 

médico atrelado ao conjunto de dispositivos e práticas que buscam controlar a figura dos 
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Estudo das Diferenças e Desigualdade Sociais – LEDDES/UERJ. 
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africanos livres. É interessante dessa forma, destacarmos nossa preocupação teórico-

metodológica em relação a certas noções, tais como: discurso, poder e saber.  

Ao apontarmos as considerações teóricas de nossa pesquisa queremos discutir a 

maneira pela qual enxergamos a materialidade do objeto de pesquisa. A opção em adotar as 

colocações de Michel Foucault como epicentro teórico é devido aos seus estudos sobre o 

poder, aliás, sobre as relações de poder. É oportuno, salientarmos, que Foucault a priori não 

construiu uma teoria sobre o poder, ou melhor, não encontramos em Michel Foucault um 

conceito unívoco para a compreensão do poder. A perspectiva inaugurada por Foucault para 

análise das relações de poder reside na produção de saberes, que segundo o filósofo-

historiador constrói discursos.(RAGO, 2004: 12) Dessa maneira, os saberes são produzidos 

para legitimar os discursos. Através da relação saber e discurso, nos interessa observar que 

discurso para Foucault não compreende “vulgarmente  a fala”. O autor entende e nos faz 

entender, que o discurso é um procedimento para sistematização do poder, pois para ele as 

relações de poder são construídas de forma microfísica. (FOUCAULT, 1979:179). 

 Já em relação ao nosso material empírico, utilizado nesse texto foram considerados os 

regulamentos, ofícios e resoluções internas produzidas pelos Ministros Justiça e pelos 

Administradores e Médicos da Casa de Correção. Para assim, podermos entender a dinâmica 

da medicina em relação aos africanos livres. Contextualizando nossa problemática é 

necessário debatermos a construção dos negros beneficiados com a lei Feijó em 1831. Para 

isso torna-se profícuo analisar os primeiros anos da década de 1830. 

Os primeiros anos da década de 30 do oitocentos são fundamentais para compreender 

a figura dos africanos livres na Corte do Império do Brasil, pois a partir da aprovação da lei 

contra o tráfico negreiro em 7 de novembro de 1831, o então ministro Diogo Feijó declara que 

fica extinto nos domínios do Império o tráfico de escravos. Dessa forma uma nova condição 

político-jurídico é criada no cerne da sociedade imperial, isto é, o status de africanos livres. 

 Desembarcados no porto do Rio de Janeiro, os africanos livres possuíam três destinos: 

eram reenviados para África, que normalmente era raro ser realizado devido, ao ônus 

econômico debitado ao Governo Imperial; outro direcionamento para os africanos libertos era 

o emprego nas obras públicas do Império, como na Casa de Correção, na qual os africanos 

livres foram fundamentais para dar cabo às pretendidas edificações da prisão correcional; e 

por último os negros libertos eram arrematados aos serviços particulares, realizando trabalho 

nas possessões das elites. Representando uma benesse que o governo imperial cedia aos seus 

ilustres membros. Sendo assim, a historiadora Beatriz Gallotti Mamigonian observa: 
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“Muitos arrematantes recebiam africanos livres como recompensa por serviços 
prestados ao Império: o maior herói militar brasileiro do período imperial, 
conhecido como “o pacificador”, por seu engajamento na repressão de todas 
revoltas provinciais nos anos 1830 e 1840, Luís Alves de Lima, conseguiu não 
apenas o título de Marquês de Caxias nos anos 1830, mas também a concessão dos 
serviços de 22 africanos livres. Ele foi o concessionário com o maior número de 
africanos livres.” (MAMIGONIAN, 2005:146)   
 

  Dessa forma, Beatriz Mamigonian discute uma das possibilidades de adquirir os 

negros libertos, que simbolizam o prestígio econômico e social. A grande quantidade de 

africanos livres sobre os cuidados do então marquês de Caxias, como lembra a autora, 

simbolizava a premiação que o Governo concedia aos respeitáveis indivíduos que atuavam em 

prol dos interesses do Estado Imperial. Empregados nas obras da Casa de Correção, os 

africanos livres exerciam diferentes atividades e ofícios. Sua estadia no período das obras 

gerou um impasse ou dilema na questão do trabalho livre no Brasil. Beatriz Gallotti 

Mamigonian discute em seu estudo sobre a questão do trabalho livre no Brasil, que a 

historiografia não se aprofundou na situação trabalhadora dos africanos. Para ela “é evidente 

que a historiografia até agora desprezou as relações de trabalho compulsório e a mão-de-obra 

nacional e se concentrou na experiência dos trabalhadores europeus.” (MAMIGONIAN, 

2005). A autora ao problematizar essa questão corrobora a interpretação de Marilene Rosa 

Nogueira da Silva, que discute a “ficção jurídica” criada pelo Estado em torno da questão do 

trabalho compulsório. Nesse texto, pretendemos discutir e argumentar, a priori, uma forma de 

trabalho exercida pelos africanos livres. Para tal, lançamos a indagação: “qual era a relação 

entre os africanos livres e o projeto médico da Casa de Correção?” 

 No ano de 1838, 4 anos após o início das obras da Casa de Correção, o ministro 

interino da Justiça Bernardo Pereira de Vasconcelos remete a Comissão Inspetora das obras 

da Casa de Correção, o regimento das Enfermarias dos presos do Calabouço, que estava 

instalada na Casa de Correção. O Regimento das Enfermarias estava organizado em 7 artigos 

e distribuído em 29 parágrafos. Seu objetivo era normatizar e instituir a medicina como 

instrumento de cura e civilidade para os residentes das obras, principalmente do Calabouço. 

Pois como aponta José Gonçalves Gondra: 

“[...] área de medicina, passando então a chamar para si a responsabilidade, 
autoridade e legitimidade para dispor sobre os corpos, a saúde, a doença, a morte e 
a vida, recobrindo também a preocupação dos mesmos com as relações entre a 
medicina e a sociedade, como é possível perceber nos discursos médicos enunciados 
dentro e fora do ambiente de formação oficial. Ao demonstrar tais preocupações, 
esses homens tinham e expressavam o objetivo de tornar especializado o domínio da 
medicina, desautorizando e desqualificando outros discursos e outras práticas, de 
modo a se projetarem nos diferentes estratos da sociedade como autoridades 
portadoras de um conhecimento suficiente e necessário para regular tanto a vida do 
indivíduo como a ordem social.” (GONDRA, 2004:31) 
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 Dessa forma, a afirmação do discurso médico no espaço prisional visa asseverar a uma 

medicina oficial em processo de consolidação. A medicina que no século XIX procura lançar-

se junto do Estado com um ideal de “medicalização da sociedade” (FOUCAULT, 2004: 13). 

Para sistematizarmos, a organização do Regulamento é interessante começarmos entender a 

hierarquia estabelecida dentro da Enfermaria. Segundo o artigo 3 fica estabelecido, que no 

domínio da enfermaria do Calabouço “Haverá um Cirurgião, hum Enfermeiro, e tantos 

serventes quanrtos fôr mistér para que o serviço se faça em promptição” (AN IIIJ-138). Por 

tal regimento é possível visualizar a noção de poder que permeia o universo médico do 

sistema correcional. No regulamento os artigos 4,5, e 6 está estipulado tais níveis 

hierárquicos, a saber: 

FACULTATIVO 

ENFERMEIRO 

SERVENTE 

 

 

 Em relação à função do Facultativo e o Enfermeiro encontramos a introdução da 

discussão da medicina como ordem social. Pois o Facultativo é o único que tem autoridade de 

medicar e estipular as receitas e dietas. Assim como controlar os Enfermeiros. Segundo 

Roberto Machado a medicalização da sociedade consistia na junção da medicina e do direito, 

a fim de contribuir para o ordenamento social. Segundo Machado: 

“O que se tem chamado de medicalização da sociedade – processo que na 
atualidade cada vez mais se intensifica – é o reconhecimento de que a partir do 
século XIX a medicina em tudo intervém e começa a não mais ter fronteiras; é a 
compreensão de que o perigo urbano não pode ser destruído unicamente pela 
promulgação das leis ou por uma ação lacunar, fragmentária, de repressão aos 
abusos, mas exige a criação de uma nova tecnologia de poder capaz de controlar os 
indivíduos e as populações tornando-os produtivos ao mesmo tempo que 
inofensivos; é a descoberta de que, com o objetivo de realizar uma sociedade sadia, 
a medicina social esteve, desde a sua constituição, ligada ao projeto de 
transformação do desviante – sejam quais forem as especifidades que ele apresente 
– em um ser normalizado; é a certeza de que a medicina não pode desempenhar 
essa função política sem instituir a figura normalizada do médico, através 
sobretudo da criação de faculdades, e produzir a personagem desviante.” 
(MACHADO, 1978: 156) 
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 A institucionalização do médico funciona, ao fim e ao cabo, como uma forma de 

manter os africanos livres trabalhando nas obras da Casa de Correção. O Facultativo estava 

inserido na lógica médica e política desse sistema de (re) escravidão. Mas é interessante 

atentar, que dentro da Casa de Correção nem sempre a diretriz dos debates da Academia de 

Medicina eram seguidos à risca. A Academia de Medicina criada em 1835 tinha como 

objetivo legitimar a medicina como forma de medicalizar os indivíduos. Para Santos Filho os 

anos iniciais da Academia de Medicina alvo o combate as diferentes artes de curar, que 

existiam na sociedade. Roberto Machado define esse conflito como a “medicina versus o 

charlatanismo” Entendendo como charlatanismo todas as artes de curar, que não eram 

legitimadas pela Academia Imperial de Medicina. Através de uma análise indiciária é possível 

propor, que diferentes artes de curar circunscreviam o espaço correcional. Basta mencionar os 

trabalhos de Roberto Machado e Jurandir da Costa Freire, quando analisam as ditas práticas 

do charlatanismo. 

 Entretanto, o Regimento da Enfermaria não está totalmente em consonância com os 

debates da medicina do período. No quinto parágrafo do 4º artigo, fica estabelecido: “¶5 No 

caso, que perigue qualquer doente, e que necessite de socorros espirituaes, dará parte a 

Administração passando hum Certificado do estado do doente, á fim de sêrem ministrados os 

Sacramentos.” (AN IIIJ-138)  Percebemos assim, a influência religiosa estabelecida como 

forma de cura. Uma vez, que dentro da própria Casa de Correção era celebrada aos domingos 

e feriados santos missa em prol do “conforto espiritual” aos residentes das obras, incluindo os 

africanos livres. Mas tal questão delimitada no Regimento da Enfermaria abre o diálogo em 

nosso texto para as contribuições dos estudos da vertente em História Social da Medicina. 

Segundo Tânia Salgado Pimenta dentro da Academia de Medicina não existia uma hegemonia 

do saber médico, sendo ainda praticado outros tipos de artes de curar. A autora analisando os 

anúncios de práticas terapêuticas nos jornais do período aponta: 

“Novamente os anúncios ajudam a confirmar a hegemonia de terapeutas não 
acadêmicos no tratamento de certas doenças. No final de 1849, podia-se 
acompanhar uma verdadeira disputa entre dois terapeutas que diziam ter um 
remédio para curar morféia. Não há indícios de que os envolvidos  tivessem licença 
para aplicar ou vender o medicamento, o que não os intimidava, pois, além do 
endereço, publicavam nomes, conforme a propaganda de uma das partes.” 
(PIMENTA, 2004: 76) 

 

 Os debates historiográficos em relação ao processo de institucionalização da medicina 

apresentam diferentes horizontes e perspectivas como aponta Fábio Henrique Lopes. Para ele, 

o campo das análises em torno da História da Saúde Pública no Brasil se dividem em torno de 

três eixos: o estudo introdutório de Roberto Machado, a perspectiva de Madel T Luz e as 
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interpretações dos historiadores da História Social da Medicina.(LOPES, 2003: 100-101) Em 

nosso texto é inegável o debate direto com a obra de Machado e os historiadores da História 

Social da Medicina, para entender a relevância do saber médico, enquanto projeto de Estado. 

Assim como às práticas não acadêmicas inerentes as culturas presentes na Casa de Correção. 

 Retomando a lógica hierárquica devemos destacar o papel dos Enfermeiros. Sua 

função é primordial para compreendermos a “ponte” entre os Facultativos e os Serventes. Os 

Enfermeiros são responsáveis pelos cuidados aos enfermos, depois de medicados pelo 

Facultativo. Suas atividades são: vigiar e cuidar da limpeza, formar os mapas dos enfermos e 

fiscalizar os serventes, como mencionado no parágrafo 15 de tal regulamento. Assim ficava 

determinado: “¶15 Ter debaixo de sua immediata vigilancia os serventes das enfermarias a 

fins de que estes cumprão exactamente com o que lhes determinar; não servindo jamais de 

desculpa qualquer falta por estes comettida, quando della não o faça constar a 

Administração.” (AN IIIJ-138) 

 Sobre toda a fiscalização dos Enfermeiros emerge a figura dos Serventes. Pois tanto o 

Facultativo e os Enfermeiros seguem a lógica de formação no cerne da medicina. Porém quem 

desempenha a função dos serviços rotineiros da Enfermaria? Como estabelecido: “¶16 Os 

Serventes para as Enfermarias dos prêsos do Callabouço serão tirados dentre os Africanos 

livres, em que se reconheça para isso actividade e intelligencia.” (AN IIIJ-138) 

 Assim destacamos a presença dos africanos livres no projeto médico da Casa de 

Correção. O rigor disciplinar é a condição para que os africanos livres permaneçam no espaço 

médico. A política dos Administradores das obras é economizar e fazer render as forças de 

produção. A concepção vai de encontro com os estudos de Michel Foucault em relação ao 

disciplinamento. Segundo Foucault em relação ao poder disciplinar: 

 

“Uma “anatomia política”, que é também igualmente uma “mecânica do poder”, 
está nascendo; ela define como se pode ter domínio sobre os corpos dos outros, não 
simplesmente para que façam o que se quer, mas para que operem como se quer, 
com as técnicas, segundo a rapidez e a eficácia que se determina. A disciplina 
fabrica assim corpos submissos e exercitados, corpos “dóceis”. A disciplina 
aumenta as forças do corpo (em termos econômicos de utilidade) e diminui essas 
mesmas forças (em termos políticos de obediência).” (FOUCAULT, 1987:119)  

  

Através do Regimento da Enfermaria da Casa de Correção, percebemos a presente 

hierarquia entre os africanos livres na própria prisão correcional. Pois conforme o documento 

a condição para função de Servente é reconhecimento e intelligencia. Pois os serventes devem 

cumprir todas as ordens que o enfermeiro exatamente determinar. A idéia de ordem 
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estabelecida no documento, mostra justamente a base da (re)escravidção, ao discriminar que 

os serventes “cumprirão com todas as ordens do enfermeiro.” (AN IIIJ-138) 

 Outro ponto que se faz necessário em nossa análise, é buscar entender se o regimento 

publicado se efetiva na prática. Já que na legislação brasileira do período, o abismo entre lei e 

prática era tão usual. Para investigarmos a prática médica na enfermaria, resolvemos cruzar as 

documentações do período, que estavam relacionadas aos obituários. Segundo o Regimento 

fica estabelecido: 

“¶5 No caso d` óbito, se dará parte imediatamente ao Inspector respectivo, para 
que este junto com o Administrador, Facultativo, e testemunhas inspecciônem e 
reconheção se o cadaver é o mesmo que consta do assento d'entrada, e esta 
inspecção sendo reduzida a Termo pelo Escrivão da Casa de Correcção será 
escripto em hum livro para isso destinado, assinando todos, quantos a ella 
assistirão.” (AN IIIJ-138) 
 

 O registro de óbito se torna para o historiador uma espécie de registro civil. Pois a 

existência desses africanos livres entra para História a partir de sua morte, uma vez que na 

documentação é escassa a presença dos livros de matrícula dos africanos livres. Pois 

conforme os registros dos livros de óbito, ficam identificados os seguintes africanos: 

 

“Hum Africano n128 de nome Thomas Congo, q seos serviços havião sido 
arrematados por Antonio Joaquim Pereira Velasco, falleceo na Caza de Correcção 
antes de ser entregue, como consta de hum segmento do arrematante, e despacho do 
Doutor Juiz de Orphãos datado de 24 de Novembro de 1835 e recebido a 24 de 
dezembro do mesmo anno. Vai lançado como o n201. 
Huma Africana n61 sem marca, de nome Maria Benguella, rosto redondo, olhos 
pequenos, beiços grossos, nariz chato, orelhas pequenas, pertence a Escuna 
Augusta , e Brigue Amizade Feliz - Forão seos serviços arrematados pelo 
Dezembargador Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, em cujo poder falleceo, 
como consta do Auto de Inspecção n207 datado de 17 de Dezembro de 1835, e 
recebido a 3 de Fevereiro de 1837.” (AN, Série Justiça-  Códice 400) 

 

 Por fim, os africanos livres inseridos no plano de medicalização da Casa de Correção 

reforçam o ideal de um “arcaísmo como projeto” como estudado por João Fragoso e Manolo 

Florentino. Existe também um conflito, entre a imposição de uma ordem médica e o espaço 

para uma medicina espirituosa, associada as artes de curar, presente no universo da 

Enfermaria. Porém é importante frisar, que nosso texto tem como escopo discutir noções 

preliminares, que devem balizar e nortear o desenvolvimento de nossa pesquisa. Portanto, a 

medicina se apresenta como um projeto, que estimula a dissonância entre “ofícios e 

escravidão.” 
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A construção do modelo de masculinidade  
pela igreja católica em Teresina em meados do século XX 

 

Luciana de Lima Pereira* 

 

RESUMO: O início do século XX, em Teresina, é marcado por uma pequena participação 
masculina nos cultos católicos, em detrimento da freqüência deles nos espaços públicos, 
vistos como profanos. A Arquidiocese de Teresina, pretendendo aumentar nos jovens da 
capital um sentimento religioso e amalgamar os fiéis aos princípios cristãos e morais, criou 
em 1949 a União dos Moços Católicos (U.M.C.). A U.M.C. se constituía num grupo formado 
por “moços” católicos que tinha como objetivo recuperar os jovens seduzidos pelas opções de 
lazer e de prazer ligados ao mundo moderno e “profano”, e formadores da “juventude 
transviada”. Nesta perspectiva, este trabalho pretende analisar as prescrições do modelo de 
masculinidade construída pela Igreja Católica em meados do século XX, lançando mão do 
referencial teórico em torno da temática gênero e religiosidade. 
 
PALAVRAS-CHAVES: Igreja Católica, Gênero,Masculinidades 
 
 
ABSTRACT: The beginning of the twentieth century, in Teresina, is marked by a small male 
participation in Catholic worship, to the detriment of their frequency in public spaces, seen as 
profane. The Archdiocese of Teresina, seeking to raise capital in young people a sense of 
religious and amalgamate the faithful to Christian principles and moral, created in 1949 the 
Union of Catholic Guys (UMC). The U.M.C. are a group of "guys" that Catholics had as 
objective to recover the young people lured by the options of leisure and pleasure related to 
the modern world and "profane", and trainers of youth pervert. " Accordingly, this paper aims 
to examine the requirements of the model of masculinity built by the Catholic Church in the 
mid-twentieth century, making use of the theoretical framework around the theme gender and 
religiosity. 
  
KEY WORDS: Catholic Church, Gender, Masculinities 

 

As discussões de relações de gênero emergiram como estudos, a partir da década de 

1960, referentes à problematização da condição feminina na contemporaneidade. Desta forma, 

as análises se centralizavam no modo como as culturas significavam, através de discursos e 

práticas, o “ser feminino” e, assim, tratavam o “ser masculino” como algo já naturalizado e 

mesmo como um vilão que, durante muito tempo, negou um lugar na história para as 

mulheres. Todavia, o gênero, é uma categoria analisado de forma relacional e, assim, abriu 

vaga, para que as masculinidades se tornassem objeto de estudo. O termo é aqui entendido 
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“como um espaço simbólico que serve para estruturar a identidade de ser homem, modelando 

atitudes, comportamentos e emoções a serem adotados”. 1 

Segundo Riolando Azzi2, a igreja católica reformista optou por diminuir a presença do 

leigo masculino na vida religiosa e escolheu as fiéis para lhe dar apoio no movimento 

reformador através das associações femininas. Para isso, adotou como estratégia, afastar ao 

máximo os homens das cerimônias religiosas e, fez isso, transferindo-as para os turnos manhã 

e tarde, o que reduziu, sensivelmente, a presença masculina nos bancos dos templos, por 

coincidir com “o horário de trabalho”. Em conseqüência, a presença da mulher se tornou cada 

vez maior nas práticas religiosas. Além disso, a romanização da igreja católica no Brasil 

centrava na figura do clero os rumos do catolicismo, passando a haver um maior controle 

sobre as associações religiosas, sendo que, ao que parece, as fiéis se adequaram mais a este 

tipo de apostolado.   

Neste intuito, a instituição eclesiástica em Teresina, desde o início do século XX, 

lançou as bases para apreender rapazes e senhores das classes médias e altas nas “teias” da 

religião católica, modelando seus corpos católicos através das escolas, associações pias e do 

catecismo. No âmbito da igreja católica neocristã, em meados do século XX, que tinha uma 

fina sintonia com o modelo de igreja tridentina, a prática da religião, através dos sacramentos, 

mandamentos e presença nos cultos cristãos era uma obrigação e, desta forma, exigia-se que 

todos os fiéis obedecessem à autoridade eclesiástica. Conforme, O Dominical, a religião era 

um “conjunto de relações entre os fieis e Deus” e, sendo que essas “relações” eram regradas 

por preceitos, que, consequentemente, implicavam obrigações.” 3 Dentro deste quadro, à 

freqüência as missas que eram celebradas geralmente nos dias de domingo e feriados, era uma 

obrigação a ser obedecida por todos os fiéis.  

Para a instituição eclesiástica, faltava a estes católicos uma convicção religiosa, o que 

iria comprometer seriamente a sua salvação, esta última seria conseguida por meio das 

seguintes práticas, penitência, obediência aos mandamentos da igreja, fazer orações e ser 

devoto.  Segundo Franklin Castro Lima4, articulista católico e participante da U.M.C., 

apontou que muitos homens teresinenses percebiam essas práticas religiosas como femininas 

e por isso reservam-nas para as mulheres, o que para o articulista era um ato "lastimável [...] 

pois sendo homem do sexo forte, aqueles que enfrentam lutas, sustentam famílias, trabalham 

                                                 
1  GOMES, R. Sexualidade masculina, Gênero e Saúde. Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 2008 (Coleção 

Criança, Mulher e Saúde). 
2  AZZI, Riolando. O altar unido ao trono: um projeto conservador. São Paulo: Edições Paulinas, 1992. 
3  OBRIGAÇÃO e devoção. O Dominical, Teresina, n. 5, 20 jun. 1948, p. 1. 
4  LIMA, Franklin Castro. Convicção religiosa, O Dominical. Teresina, n 36, 12 set. 1954, p. 1. 
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durante a vida, com mais pesadas das obrigações, estes mesmos virem mostrar tamanha falta 

de consciência."5 Nesta análise, que o articulista faz da relação entre religião e homens, o 

autor reafirma o modelo do que viria ser masculino, que seria marcado pela virilidade, 

trabalho e a paternidade. Conforme Sócrates Nolasco, até a década de 1960, através da 

paternidade, os homens se inseriam na "sociedade da qual faziam parte, consolidando [...] o 

processo de construção do modelo de identidade.” 6 

Contudo, para a igreja católica, estas marcas identitárias de paternidade e trabalho, não 

eram suficientes para afirmar o homem como "sexo forte", pois a força masculina não era 

definida pelos músculos ou pelo sacrifico feitos em favor dos filhos e esposa, e sim, através 

de seus atos religiosos e resignados diante da igreja e de Deus. Aqueles homens que, apesar 

de se autodenominarem de católicos, não cumpriam com suas obrigações com relação à 

religião católica, eram subjetivados como homens frágeis, porque sem religião, os mesmo se 

deixam escravizar pelas seduções e afastavam-se, de maneira crescente, dos bancos dos 

templos católicos. Dentro desta situação, ocorria uma inversão de papéis, os homens que 

deveriam ser guardiões morais e religiosos da família, mostrando, assim, sua força, não 

poderiam fazer, pois não tinham formação religiosa para tanto, com isso, delegavam seu papel 

para as mulheres, estas se tornariam, então, o "sexo forte".  

Esta conduta masculina com relação à religião era denunciada no jornal católico, desde 

o reinício de suas atividades em 1948, que apontava, em suas colunas, que muita "gente 

graúda e condecorada de fitas de todas as cores do arco-íris e mais algumas [...] não conhecem 

o Sacrifício da Santa Missa nem a sua importância, e por isso mesmo não lhe dão o apreço 

devido”7 O cronista católico,  identificado apenas como P.S. L, apontava que o 

entretenimento dos homens, nos dias de domingo, era ir ao estádio de futebol assistir a jogos 

ou então ficar em casa acompanhando pelo rádio as partidas irradiadas pela emissora da 

cidade ou pelas amplificadoras.  

                                                

O domingo era considerado pela igreja católica mais que os outros dias da semana, por 

excelência, como santificado, pois era neste dia que os fiéis demonstravam o cumprimento de 

suas obrigações religiosas através do comparecimento ao culto dominical, sendo que muitos 

senhores e jovens estavam trocando por um passeio ou então uma partida esportiva e, assim, 

"[...] fica[va]m surdos à voz amiga do sino [...] e passa[va]m o domingo sem missa"8 ou então 

compareciam aos cultos, mas não estavam devidamente trajados e só compareciam ao templo 

 
5  Ibid. id. 
6  NOLASCO, Sócrates. O mito da masculinidade. Rio de Janeiro: Rocco, 1993, p. 150-151. 
7  A MEU ver. O Dominical, Teresina, n. 6, 27 jun. 1948, p. 4. 
8  OS SINOS chamam. O Dominical, Teresina, n. 17, 24 abr. 1955, p. 3. 
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para apreciar não a palavra de Deus, mas para praticar o "flirt" com as cristãs presentes, ou 

seja, ia à missa, mas não ouvia a missa. Esta situação incomodava muito a igreja católica a 

ponto de seus defensores, como P.S.L, cronista d’O Dominical lançar o questionamento: "E 

os homens, onde estão?". 

Como já foi comentado, a igreja foi, ao longo do tempo, dispensando às mulheres uma 

maior atenção de suas estratégias de disciplinarização em detrimento dos homens, e isso 

poderia ser constatado através das variadas associações destinadas ao público feminino, e as 

que não eram, na sua maior parte, estavam formadas por mulheres. E, exclusivamente, para a 

juventude masculina, eram destinavam-se duas congregações, Congregação Mariana e União 

dos Moços Católicos, a primeira radicada no Colégio Diocesano e a segunda tinha como sede 

a paróquia de São Benedito. Ao contrário do que o cronista P.S.L. informa, nas tarde de 

domingo, desde 1949, ano de sua fundação, a UMC proporcionava aos seus associados uma 

programação variada durante as tarde de domingo, contudo, apareciam poucos interessados.  

Anchieta Mendes,9 interlocutor católico, ao produzir uma série sobre a "Missão Social 

da Igreja," em que apresentava o pensamento eclesiástico, explorou sobre os "Bons 

Costumes." O articulista argumentava que havia um diapasão entre os costumes católicos e o 

mundo moderno, neste ambiente de modernidade os bons costumes estavam falidos, tendo a 

humanidade perdido o freio e desabado na degradação, construindo uma "moral doente". E os 

principais atores dessa moral desviada da cristandade eram os jovens. Essa, que se pode 

denominar, "decadência moral," denunciava uma formação espiritual, deficiente dessa 

juventude e colocava em foco a pouca efetividade da família como um núcleo "natural" da 

educação da prole, formadora de cristãos e cidadãos.  

Para mudar a realidade da juventude masculina a igreja católica criou, em 1949, a 

União dos Moços Católicos. Desde a sua criação tentava-se mostrar, tanto no âmbito do 

discurso quanto da prática cotidiana, como uma alternativa para os jovens teresinenses, uma 

mocidade capaz de desprender-se das diversões “mudanas” e comprometer-se-ia a viver de 

forma cristã, obedecendo à Igreja, sendo bons cristãos e, consequentemente, bons cidadãos, 

ordeiros e obedientes às normas sociais. Então esta associação foi criada para "restaurar" o 

catolicismo e a vivência cristã entre os jovens e senhores das classes médias e altas. As 

primeiras ações deste apostolado foi esclarecer para os teresinenses a sua missão, mostrando 

n' O Dominical, os "Pontos de um Programa", em que os moços católicos expressavam a 

                                                 
9  MENDES, Anchieta. A Missão da Igreja: os bons costumes. O Dominical, Teresina, n. 9, 26 fev. 1956, p. 3. 
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necessidade de "recristianização da sociedade. "10 Para isso, necessariamente, os “Moços” 

teriam que sair em defesa da Igreja e da religião contra os inimigos, os quais eram declarados, 

o comunismo, o espiritismo e o protestantismo, sendo que a arma desse “homem da A.C.”  

A União dos Moços Católicos, propondo-se a ser uma alternativa para esta juventude, 

que Mr. Joseph11 definiu como “mocidade desfibrada, cética, cínica e sensual”12 promovia 

ações no âmbito estritamente religioso, como os encontros dominicais no Centro Cultural 

Católico e também nos períodos carnavalescos, em que a Igreja de São Benedito era palco 

para encontro de jovens e senhores, para ouvirem os “sermões especiais para os homens, ”13 

que tinham a finalidade de formar, gradualmente, uma “convicção dos rapazes e dos chefes de 

família de Teresina” 14 e prepará-los para o espetáculo “grandioso dos numerosos homens a 

cerrarem fileiras na Ação Católica”.15 Para a preparação ser absoluta, era necessário santificar 

os divertimentos, pois os “divertimentos do mundo [eram] perigosos [...] festas mundanas, 

saraus dançantes, cinemas [...] todos esses meios onde os nervos são superexcitados são 

demasiados malsãos [...]” 16 Neste contexto, a solução encontrada pelos uemeceistas foi o de 

organizar seus próprios divertimentos, através de festivais artísticos17  e do cinema. 

Todos esses esforços não foram capazes de converter, para as fileiras da Ação Católica 

e para a vida cristã, a totalidade da juventude teresinense. Era recorrente, na segunda metade 

da década de 1950, que alguns moços da Capital estiveram subvertendo a ordem por causa do 

comportamento nada ordeiro e católico, sendo que as denúncias sobre o comportamento 

masculino não vinham apenas da imprensa católica, este tipo de conteúdo ocupou também 

como pauta o jornal Folha da Manhã, ao retratar a Juventude Transviada18 de Teresina. 

 

Juventude transviada: James Dean e Elvis Presley são os modelos da ‘geração 
Coca-Cola’. [...] E de repente, nos anos 50, o novo herói começa a nascer: mal 

                                                 
10  BARRETO, Nicanor. Pontos de um programa: definimo-nos corajosamente. O Dominical, Teresina, n. 79, 20 

nov. 1949, p. 4. 
11  Participante da União dos Moços Católicos e colaborador d’ O Dominical. 
12  MR. JOSEPH. A mocidade de hoje. O Dominical, Teresina, n. 5, 10 fev. 1952, p. 3. 
13  SERMÕES nos dias de carnaval. O Dominical, Teresina, n. 8, 26 fev. 1950, p. 6. 
14  Ibid. id. 
15  Ibid. id. 
16  BAETMAN, José. Op. Cit., 1952, p. 173. 
17  A U.M. C em marcha. O Dominical, Teresina, n. 3, 21 fev. 1951, p. 4. 
18  Esta expressão “juventude transviada” se tornou famosa depois do lançamento da película norte-americana 

Rebel Without a Cause (1955), que no Brasil recebeu a denominação de Juventude Transviada. Ficha técnica- 
Direção: Nicholas Ray; Atores: James Dean, Natalie Wood, Sal Mineo, Jim Backus, Dennis Hopper, Ann 
Dorah, Corey Allen, Edwards Platt. Em Juventude Transviada, o clássico da ‘rebeldia sem causa’ 
hollywoodiana, o foco na narrativa está centrado em três adolescentes: Platô (Mineo), cujos pais divorciados o 
abandonaram; Judy (Wood), que se ressente da falta de afeto do pai; e Jim (Dean), o forasteiro que chega de 
mudança à cidade e tem de enfrentar a hostilidade dos colegas na nova escola’. Cf. SET guia especial. São 
Paulo: Editora Azul, 1994, p. 53. 
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barbeado, os cabelos despenteados, irreverente, rebelde e problemático. Eram anos 
da Guerra Fria e o mundo descobre um novo medo: o da guerra atômica. [...] 
apareciam, então Marlon Brando e James Dean, os dois grandes símbolos dos anos 
50. [...] Em 1955 morria James Dean. [...] O ‘rebelde’ desaparecia, mas um 
maneira ‘diferente e chocante’ de enfrentar a vida surgia: ‘Viver o mais 
intensamente possível, arriscar sempre’.19 

 

Na segunda metade da década de 1950, havia um conflito entre dois tipos de 

juventude, a militante cristã, que com sua “revolta santa,”20 utilizaria como arma o 

cristianismo para reconquistar a mocidade desviada do caminho cristão e a “juventude 

transviada (a ‘revolta malsã’), ”21 que vivia imersa nos divertimentos modernos, com o 

agravante de que sua conduta era rebelde e causava desordem social. As atenções voltadas 

para esse tipo de jovem transviado ganharam as páginas da imprensa do Brasil em 1958, 

quando uma jovem, Aida Cury, foi assassinada por dois rapazes da classe média, no bairro de 

Copacabana, na Av. Atlântida. O caso chocou a sociedade conservadora à época, a juventude 

passou ser alvo, com mais intensidade, de estudos psicopedagógicos e eclesiásticos, além de 

ser transformada num caso de polícia. Os comportamentos, não só dos jovens como das 

jovens, passava por sensíveis mudanças causadas pelas influências comportamentais exibidas 

nas películas norte-americanas e brasileiras, a moda blue jeans invadia as lojas fluminenses e 

paulistas e, nas ruas, as lambretas eram o símbolo da rebeldia. Os “play-boys” entrevam em 

cena e, geralmente, estavam associados à delinqüência juvenil, pois alguns desses jovens 

cometiam crimes como assassinatos e destruição do patrimônio público e particular.22 

Os jovens transviados teresinenses, no geral, eram de classe média e alta, eram 

referidos à época pela imprensa como os “menores,” que freqüentavam lugares não 

permitidos e faziam uso de bebidas e outros entorpecentes, como lança perfume. Antes de 

enfocarmos a questão dos menores na capital, faz-se necessário explanarmos sobre alguns 

aspectos da cidade de Teresina, seus divertimentos mundanos masculinos. Os jovens e 

senhores da Capital, além dos lugares usuais de sociabilidades, como praça, cinema e clubes, 

freqüentavam outros que eram condenados pela sociedade conservadora e cristã, que eram as 

“rodas de jogo” e os prostíbulos, dois fatores contribuintes para a construção de uma 

masculinidade definida pelas margens. 

                                                 
19  FASCÍCULO nº 68 sobre os anos de 1945-1968. Apud, ARY, Zaíra. Masculino e feminino no imaginário 

católico: da Ação Católica à Teologia Libertação. São Paulo: Annablume; Fortaleza: Secult, 2000, p. 128. 
20  Ibidem, p. 131. 
21  ARY, Z. Op. Cit., p. 131. 
22  DÉCADA de [19]50: quando a felicidade parecia bater às portas do Brasil. Disponível em: 

<:http://decadade50.blogspot.com/2006/09/juventude-transviada-o-caso-ada- curi.html >. Acesso em: 3 marc. 
2008. 
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Ao final da década de 1950, os jornais O Dominical e Folha da Manhã, representavam 

Teresina como uma cidade sem lei estava imersa em práticas, que caracterizavam o desvio 

moral, em que a “jogatina” ganhava campo na cidade. Alardeava-se que a prática do jogo 

estava tomando proporções assustadoras no espaço urbano teresinense e estava presente em 

bordéis, clubes, como por exemplo, City Clubs, Comerciários, Fluminenses, e Hotéis, praças e 

mesmo em repartições públicas23 Neste contexto os homens praticavam: piff-paff, pocker, 

dominó, sinuca e até jogo do bicho, que se constituíam em elementos para a destruição do lar. 

Os discursos católicos e laicos coadunavam que o jogo era uma atividade “perniciosa” para a 

sociedade, pois levava à ruína material e moral dos chefes de família, o que afetava a ordem 

social local, contribuindo, assim, para ser mais uma barreira à concretização plena de uma 

sociedade neocristã, pois a “jogatina”, segundo Mons. Arias Cruz24, levava à violência, 

porque “proliferava o vírus da ambição desenfreada.” 25  

Tanto a instituição eclesiástica,26 quanto o jornal Folha da Manhã pediam para que as 

autoridades da “Polícia de Costumes” de Teresina tomassem as devidas providências para 

reprimir a jogatina e também policiar a zona de prostituição da cidade, que crescia, de forma 

desordenada. 

A presença de prostíbulos no espaço urbano e periférico de Teresina, na década de 

1950, era marcante. Segundo Bernardo Pereira de Sá Filho27, Teresina era uma cidade que 

recebia muitos viajantes e retirantes desde mesmo a sua fundação em 1852, devido a sua 

acessibilidade através do rio Parnaíba, que viabilizava a vida econômica da cidade, devido aos 

seus portos. A Capital não oferecia meios de sobrevivência para muitos de seus habitantes, a 

alternativa que retratava a algumas mulheres pobres, para a sobrevivência diária, era a 

prostituição. 28 A zona de meretrício era um lugar que sociabilizava “mulheres da noite e 

homens de segmentos sociais diferenciados. Solteiros e casados, todos se divertiam”29 Os 

cabarés se constituíam em espaços de construção/reafirmação da masculinidade, pois eram, 

geralmente, com as prostitutas que os jovens realizavam suas primeiras experiências sexuais. 

Em Teresina, existia um “circuito do prazer erótico,”30 composta por três áreas distintas do 

exercício da prostituição que caracterizava bem as condições sociais da clientela. 

                                                 
23  O jogo alastra-se. Folha da Manhã. Teresina, n. 540, 19 jul. 1958, p. 4. 
24  Religioso da Arquidiocese de Teresina. 
25  JOGO de azar. O Dominical. Teresina, n. 16, 11 maio 1958, p. 5. 
26  JOGO... Op. Cit., 1958, p. 5. 
27  SÁ FILHO, B. Op. Cit., 2006. 
28  ibidem p. 58-59. 
29  Ibidem, p. 66. 
30  Ibidem, p. 72. 
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Os prostíbulos eram espaços heterogêneos e alguns ofereciam, além de quartos, salões 

de festas e jogos, restaurantes e bares. Apesar de toda esta estrutura, estes locais eram mal 

higienizados, 31 o que oferecia riscos à saúde dos seus freqüentadores, através de doenças 

sexualmente transmissíveis. O jornal católico da arquidiocese teresinense, de maneira velada, 

tentava sensibilizar, através de crônicas, os jovens teresinenses e os demais leitores sobre os 

riscos de hábitos noturnos, que eram atravessados pelo pecado da luxúria. Como aponta a 

crônica de um articulista católico, Jundy Ary, 

 

Quem haveria de pensar! Forte e robusto, o seu semblante denunciava saúde e 
vitalidade. [...] Assim vai Henrique gozando o melhor dos seus vinte anos. 
Entretanto, quem diria? Por traz daquela aparente robustez já se encontrava o 
traiçoeiro bacilo koch [tuberculose] herança mal fadada das noites indormidas, 
conseqüência das energias dispersas nas sessões da dissolução do pecado.32 

 

As noites tranqüilas e sadias desse jovem antes de sua morte foram “usurpadas” pelos 

divertimentos “malsãos”, regados “ao consumo de bebidas alcoólicas e outros tóxicos”, 33 

além das constantes visitas à “zona alegre da cidade.”34 Para conter estes hábitos dos 

“menores”, em 1952, o Juiz de Menores da Comarca de Teresina do Piauí, Dr. Manuel Felício 

Pinto, fez publicar uma portaria que regrava a presença de adolescentes na vida noturna da 

cidade, em especial, no período de carnaval, em que era proibida expressamente a presença 

dos mesmos em bailes, mesmo os diurnos, mas que eram destinados a adultos. O menor de 18 

anos que fosse pego pela “Fiscalização de Menores”, sem a companhia do pai ou responsável 

pelas ruas após às 20 horas, iria ser “apreendido como abandonado e levado a depósito, para 

no dia seguinte, ser apresentado ao Juízo.” 35 Apesar de ter sido proibido pelo Estado, ao final 

da década de 1950, a presença desses jovens em “assaltos carnavalescos” noturnos era uma 

constante, principalmente, no Clubes dos Diários, em que “[...] quase a metade dos presentes 

era constituída por jovens impúberes, quais em libações irritantes de bebidas alcoólicas e 

lança-perfumes, praticavam os mais condenáveis excessos [...]”. 36 Esses excessos cometidos, 

nos bailes e bares, ganhavam as ruas, acontecendo desavenças entre os jovens, criando um 

clima de desordem, e, por isso, eram subjetivados como jovens causadores da quebra do 

equilíbrio social.  Este era o quadro da Juventude Transviada de Teresina, que comparando ao 

                                                 
31  Ibidem, p. 85. 
32  ARY, Jundy. Triste realidade. O Dominical. Teresina, n. 20, 8 maio 1955, p. 1. 
33  OS MENORES. Folha da Manhã. Teresina, n. 140, 7 jan. 1958, p. 4. 
34  Ibid. id. 
35  PINTO, Juiz Manuel Felício. Juízo de menores da comarca de Teresina. O Dominical. Teresina, n. 6, 14 fev. 

1954, p. 3. 
36  OS MENORES... Op. Cit., 1958, p. 4. 
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dos jovens transviados de centros urbanos maiores como Rio de Janeiro e São Paulo, pelo 

constatado na imprensa local, não era uma juventude criminosa, que cometia crimes 

hediondos, apenas praticava pequenas contravenções, como “arruaça”, freqüentava 

prostíbulos, consumia álcool e outros tóxicos e gostava de jogar. 

Diante desse quadro caracterizado como de perdição dos jovens teresinenses, 

buscavam causas e soluções para resolver o problema da juventude transviada masculina 

local. O diagnóstico feito pela instituição católica e por outros institutos sociais era que estes 

adolescentes estavam inseridos num ambiente sociocultural em que os valores morais, éticos e 

cristãos estavam em franca desvalorização. Além disso, não encontravam a devida formação 

espiritual dentro de casa, ou seja, dentro da família. Nesta concepção, a igreja, na sua prática 

discursiva, afirmava que a grande questão que envolvia a má conduta desses menores era a 

falta de educação religiosa, e que esse problema já vinha da constituição do próprio núcleo 

familiar, formado por cônjuges, que, também, não foram despertados, quando adolescentes, 

para viver, de maneira cristã, transformando-se, assim, a família num ciclo de destruição. 

Desta forma, a igreja lançava a seguinte pergunta para seus fiéis, “Juventude ou velhice 

transviada:”37  

A igreja reafirmava o seu discurso de que a família tinha primazia na educação da 

prole e que os pais eram os responsáveis “naturais” em guiar os filhos para uma vida 

espiritual e moral plena, cultivando o respeito a Deus e à instituição eclesiástica e obediência 

às leis sociais. Contudo, o aparecimento desta “juventude transviada” era uma denúncia de 

que o preceito divino não estava sendo cumprido pelas mães e chefes de família, porque o lar 

tinha se transformado numa “pensão familiar,”38 pois o pai passava o dia inteiro fora de casa, 

buscando o sustento da família, a “mãe estava em passeios ou então trabalhando em empregos 

públicos” 39 e os filhos ficavam à própria sorte, sendo educados pelas películas 

hollywoodianas e a outros divertimentos mudanos. Neste quadro, a instituição eclesiástica via 

como conseqüência a construção de um lar moderno, em que seus membros não teriam noção 

sobre a importância do cristianismo como força transformadora de suas vivências. A Igreja 

também fazia este papel de educadora, mas precisava que os pais guiassem os seus filhos para 

os templos católicos e os conscientizassem sobre a importância da educação espiritual. 

 

 

                                                 
37  JUVENTUDE ou velhice transviada? O Dominical. Teresina, n. 29, 19 jul. 1959, p. 2-5. 
38  Ibid. id. 
39  Ibid. id. 
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POR UMA “PRODUÇÃO HISTÓRICA”: TEATRO E HOMOSSEXUALIDADE EM 
CAMPINA GRANDE/PB (1960-1980) 

 
Kyara Maria de Almeida Vieira 

 

RESUMO: Eis o teatro! Tema do texto aqui proposto, limiar de uma pesquisa re-cortada 
entre os anos 1970 e 1980, espacialmente demarcada em Campina Grande/PB, inspirada no 
diálogo com parte do elenco pós-estruturalista. Nosso script se propõe a pensar os regimes de 
narrativa, as relações de poder-saber, as tramas que possibilitaram a inscrição desta cidade, a 
partir da década de 1960, enquanto uma cidade que respira arte; pensar sobre uma cidade que 
tem na construção do seu teatro, não apenas um marco de sua história, nem tampouco mero 
espaço físico de disputas em nome da arte. Assim, a partir de peças teatrais, relatos orais e 
jornais, pensar como o teatro campinense, em sua historicidade, foi/é apropriado pelos mais 
variados sujeitos e seus inúmeros interesses, aqui nos remetendo aos homossexuais enquanto 
lugar da composição das identidades para a cidade e para os sujeitos. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Teatro. Identidade. Homossexualidade. 
 
 
ABSTRACT: This is theater! Theme of the text proposed here, a search threshold of re-cut 
between 1970 and 1980, spatially demarcated in Campina Grande/PB, based on dialogue with 
the cast post-structuralist. Our script is to think the rules of narrative, power relations, namely, 
the frame that allowed the entry of this city, from the 1960s, as a city that breathes art, think 
about a city that is in the construction of his theater, not only a milestone in its history, nor 
mere space of disputes in the name of art. Thus, from plays, oral reports and newspapers, as 
the theater thinking campinense in its history, was/is the most appropriate subject and its 
many varied interests, we are referring to homosexuals as a place of identity for the 
composition of city and the subject. 
 
KEYWORDS: Theater. Identity. Homosexuality. 
 

 Transfigurar-se! Transformar-se numa coisa que não seja a mesma! Montar um 

cenário, criar uma história, inventar personagens para que o espetáculo aconteça! 

Entrelaçando-se com os códigos culturais que apontam o que dizívil e visível, ou ir à 

contramão, espetando o público num convite a sair de seus lugares. Prática exercida com 

variados fins, envolvida pelo desejo do encantamento e do afetamento de quem a ela tem 

acesso. Exercício de sobre (vivência), para quem dela extrai o pão de cada dia, para quem nela 

se apóia para amenizar as agruras da vida, para quem a partir dela busca construir dias 

melhores. Quando se anuncia o princípio da apresentação, seja em locais abertos ou fechados, 

vai também se rompendo a linha fronteiriça entre o já estabelecido e o novo que virá. O 

                                                 

  UFPE (doutoranda)/ UEPB. 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

encanto sugerido pelo desconhecido que, ao longo do espetáculo, vai se tornando familiar, é 

um encanto que parece não se extinguir com os aplausos, vaias, assovios após o último ato.  

E de que sujeito se está falando? Para essa pesquisa, falamos especificamente dos 

homens, por levar em consideração que desde o seu início o teatro foi uma prática masculina/ 

masculinizante. Atores, figurino, cenário, platéia, divisão do espetáculo em atos, espaços que 

compõem a arte teatral, desde a Grécia, contava com a presença quase incontestável do 

masculino, já que a presença das mulheres só se tornará algo permitido a partir do século XIX 

(BORBA FILHO, 1968). Mas, seja para educar civicamente, catequizar, facilitar a 

colonização, civilizar/disciplinar, o teatro é uma das atividades modeladoras dos sujeitos, que 

junto a outras instituições sugere/ instaura costumes, códigos e regras de sociabilidades, ou 

fuga às mesmas, não se limitando apenas no seu potencial de entretenimento desinteressado. 

   Campina Grande-PB, 30 de novembro de 1963. O então prefeito da cidade Severino 

Cabral afirma: “Nada de viaduto. Eu quero um teatro, um teatro moderno e bonito para nossa 

cidade”. (MAUX, 1993). Obra arrojada e à altura da qualidade dos artistas campinenses, estes 

que, até então, não contavam com um espaço físico adequado (e digno) para seu exercício. 

Nas palavras do prefeito Severino Cabral, “o teatro é a maior expressão da cultura de um 

povo”.1 A partir da década de 1960, Campina Grande vai sendo inscrita como palco 

privilegiado não apenas de suas próprias histórias, mas também da história cultural do país. 

Desta feita, o teatro aparece como fazer privilegiado, embora não seja apenas desse momento 

a prática teatral na cidade. Em meados de 1910, já se contava com o teatro adulto, em forma 

de revistas musicais. Em 1925, o Cine-Teatro Apolo toma a cena, idealizado pelos atores 

Silva Câmara, Lino Fernandes de Azevedo, Adauto Belo e Antônio da Silva Câmara, mas 

sobrevive apenas até 1936. Nos anos 1950, há a implantação da Rádio Teatro Borborema pelo 

cearense Fernando Silveira, que originará posteriormente, o grupo “Os Comediantes”, 

inspirado no grupo carioca homônimo e sendo dirigido pelo teatrólogo Raul Phryston, este 

que terá grande importância na história do teatro nacional e campinense. 

“O tecido cultural é um território que está permanentemente sendo redesenhado, se 

inovando, sofrendo terremotos, fissuras, por onde afloram novos elementos que lhes dá mais 

forma” (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 1993: 89), e o início da construção do Teatro (1963) 

inspira a criação de vários grupos. Nesse mesmo ano (1963), Wilson Maux,, Milton Baccarelli 

e Walter Pessoa criam o TUC (Teatro Universitário Campinense); Antonio Alfredo Câmara 

                                                 

1  O Teatro é a maior expressão da Cultura de um Povo. Diário da Borborema. Campina Grande. 01 de dez. 
1963. p.1. 
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funda o grupo “Raul Phryston”; o médico Adhemar Dantas funda o “Grupovo”, que se tornara 

o Cacilda Becker; Hermano José funda o GEVAR (Grupo Experimental Várias Artes). 

Posteriormente, Lourdes Ramalho cria o Grupo Feira, especializado nos espetáculos de sua 

autoria; Elizabeth Marinheiro cria a FACMA, Fundação Artística Cultural Campinense 

Manoel Bandeira (SILVA, 2005). Além da criação dos grupos, há também a criação dos 

vários eventos destinados a atividade teatral, a nível local e nacional como: FENAT (Festival 

Nacional de Teatro-1974), FENATA (Festival Nacional de Teatro Amador-1975), Festival de 

Inverno (o segundo criado no país, em 1976), Festival Colegial de Teatral, Semana de 

Amostras de Teatro, Semana de Teatro de Bairros, Semana de Teatro Regional, Semana da 

Cultura, Mostra Nacional de Teatro Amador, Mostra Estadual de Teatro Amador, Concurso 

Universitário de Peças Teatrais.     

Campina, que desde o início do século XX é associada aos ventos da ‘modernização’, 

é inscrita enquanto espaço ‘naturalmente’ afeito aos ventos do avanço que sopram pelo país, e 

a arte seria uma das práticas onde essa modernização era vivenciada, onde a brisa dos novos 

tempos ventilaria as almas e os corpos. Se sua ‘vocação natural’ para a arte vai sendo 

requisitada de forma mais intensa a partir da década de 1960, é nas duas décadas seguintes 

quando a cidade se tornaria conhecida nacionalmente pela sua efervescência cultural2, como 

aquela que, no interior nordestino “respira arte”. Sendo assim, é possível localizar 

historicamente as práticas discursivas e não discursivas que associam Campina Grande a uma 

‘inclinação natural’ para a arte? Eis o primeiro questionamento da nossa pesquisa: em que 

momento o teatro passa a ser considerado um dos lugares privilegiados da construção da 

identidade da cidade que “respira arte”? Quais as relações de saber/poder (FOUCAULT, 

2007), que dão autoridade a alguns sujeitos (e não a outros), para se nomearem enquanto 

representantes dessa arte enquanto representante da identidade de uma cidade? 

Pensar na história do teatro campinense não apenas para ratificar os lugares já 

naturalizados, mas enquanto uma história que se constrói a partir de um constante litígio; não 

numa história que tem no presente o resultado do passado. Mas, pensar que a emergência do 

teatro, enquanto esse espaço identitário da cidade, envolve tramas, disputas de poder, travadas 

pelos sujeitos que, na cidade, falam, vivem, opinam, criam, e constroem o teatro. Identidades 

estas que são pensadas aqui numa perspectiva não-essencialista, enquanto “posições que 

                                                 

2   Recortes de jornais do acervo de Raimundo Formiga, artista, figurinista, iluminador de teatro, eletricista de 
espetáculo, funcionário do Departamento de Artes da UFCG desde 1978, ativo participante da vida teatral 
campinense até os dias atuais. Entrevistado em 09/07/2008. 
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assumimos e com as quais nos identificamos, a referência, o ponto original relativamente ao 

qual se define a diferença” (HALL, 2001).  

E entre esses sujeitos, a participação dos homens é marcante, com poucas mulheres em 

cena, entre elas Eneida Agra (criadora do Festival de Inverno e até hoje considerada por 

alguns ‘a dama do teatro campinense’), Lourdes Ramalho (poetisa, autora de peças), Elizabeth 

Marinheiro (conhecida pela organização de eventos teatrais). E essa participação destacada 

dos homens chamou nossa atenção desde a graduação, quando do contato com algumas 

matérias de jornais campinenses, escritas também por homens, sobre teatro e algumas peças 

com a temática ‘homossexual’3. Nas pesquisas da dissertação (VIEIRA, 2006), alguns dos 

nossos entrevistados, homens campinenses com mais de quarenta anos, que vivenciam a 

prática da homossexualidade, falaram incisivamente da sua relação com o teatro. W. L nos 

afirmou que “o encontro com o teatro deu a sensação de estar num lugar seguro, onde as 

pessoas não me olhavam de lado porque eu era diferente”4; ou o espaço teatral como uma das 

possibilidades da conquista afetivo-sexual, como nos afirma T. B.: “quando eu cheguei ao 

teatro aí eu tive meu primeiro relacionamento, que também não foi muito duradouro”5; ou 

ainda o teatro como lugar no qual era possível se falar sobre homossexualidade mesmo em 

tempos de censura: “Uma das peças que veio foi Greta Garbo: quem diria acabou no Irajá. Eu 

assisti essa peça! Assisti outra muito boa que veio Rogéria, era Le Girls, era só de 

homossexuais! Década de 70! Era tempo que a gente não podia falar sobre um monte de 

coisas, mas deu casa cheia!”6         

O teatro não apenas como espaço da construção identitária campinense, mas também 

como espaço da construção identitária de sujeitos particulares. Um espaço da experiência 

enquanto um corte, uma fissura que implica em trans-formação, de-formação. Um gesto a 

partir do qual se dá a criação, um rasgo que possibilita inscrever no eu, o outro, como sugere 

Larrosa (2001). Nas apenas dos sujeitos que se sentiam ‘tranquilos’ para o exercício, no 

teatro, de uma prática da sexualidade considerada desviante, mas também do público que 

                                                 

3  Entre as peças que apresentadas em Campina Grande com a temática homossexual, sendo textos de 
campinenses ou não: Navalha na carne (Plínio Marcos), Greta garbo, quem diria, voltou ao Irajá (Fernando 
Melo), Le Girls, O glorioso retorno de Lili Chaves (Hermano José), Em nome do desejo (João Silvério 
Trevisan), Garotos de aluguel (Carlinhos Lira). Entrevista realizada com Hermano José, jornalista, autor, 
diretor, ator, cronistas, em 15/08/2008.  

4  W. L. nasceu em 1957, artista plástico formado na Faculdade de Belas Artes (SP). Entrevistado em 
19/01/2006. 

5  T. B. nasceu em 1963, mora em Campina Grande desde os 7 anos de idade, foi artista de teatro, dançarino, 
DJ de uma dos bares para o público gay mais antigos de Campina Grande.  Entrevisto em  07/10/2005 e 
10/10/2005. 

6  B. I. nasceu em 1957 em Campina Grande e é funcionário público na área da saúde. 
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pagava para assistir peças que tratassem da temática homossexual. Delineia-se o segundo 

questionamento de nossa pesquisa: fazer uma história das práticas teatrais campinenses, não 

enquanto uma relação natural, teatro=homossexualidade/prostituição, mas como uma prática 

que denuncia os mais variados usos e consumos que são feitos dos espaços sociais; uma 

história que desnaturalize não apenas esse lugar de cidade com ‘vocação natural para a arte’, 

mas também que retire a pele essencialista que vincula o fazer teatral a práticas desviantes da 

sexualidade, desconstruindo também os modos de ‘ser homem’ enquanto um exercício da 

heteronarmatividade; uma história que “dividirá nossos sentimentos, dramatizará nossos 

instintos; multiplicará nosso corpo e o oporá a si mesmo” (FOUCAULT, 2007: 27-28).        

 Arte que experimenta o ‘escanteio’ por parte do fazer acadêmico nas suas mais 

variadas vertentes. Homens que são apontados como ‘vergonha’, já que, além de não 

corresponderem aos códigos das ideologias masculinas, escolheram o teatro como um dos 

espaços de realização dos seus projetos. Enquanto uma temática aparentemente pouco 

sedutora, o teatro parece ser um espaço sacralizado, que por si só explicaria a sua história, e 

consequentemente a história dos que com ele se envolveram. A sedução que motiva a 

presença em suas poltronas ou nos seus palcos, e a recorrência ao status que a ele é associado 

em algumas narrativas, parece não ser a mesma sedução que instiga a pensá-lo enquanto 

espaço de relações de saber/poder, enquanto objeto que tem sua historicidade. Parece-nos 

então que o teatro não esteve, até então, entre “os fatos considerados históricos, e que por isso 

deveria ser objeto de estudo da história” (MONTENEGRO, 2006: 101).         

Falamos isto porque, enquanto um campo de pesquisa para as Ciências Humanas, o 

teatro tem encenações muito tímidas. Até mesmo nos programas de pós-graduação em Letras, 

“o trabalho com obras do gênero dramático, o interesse ainda é ‘menor’” 

(MACIEL&ANDRADE, 2005). Numa pesquisa em alguns sites de universidades com 

programas de pós-graduação em Ciências Sociais recentes ou mais antigos, poucos são os 

trabalhos que tomam o teatro enquanto objeto de pesquisa7. E quando se fala em teatro 

paraibano, especificamente o campinense, a ausência de trabalhos de história se torna ainda 

mais perceptível! Vale ressaltar que levamos em consideração que os Programas de Pós-

graduação em História, na Paraíba, são bastante recentes, como também reconhecemos as 

orientações das pós-graduações em Ciências Sociais. 

                                                 

7  Pesquisa realizada nos sites da USP, UFPE, UFPB, UFCG.  
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 No âmbito acadêmico, entre os trabalhos que versam sobre o teatro campinense, 

poderíamos falar do trabalho de Silva (2005), onde a autora faz uma discussão sobre Lourdes 

Ramalho e a autoria nordestina, fazendo também uma breve historicização do teatro 

campinense, sendo o objetivo central de seu trabalho pensar Lourdes Ramalho na sua relação 

com suas produções enquanto uma escrita de si. Há também o trabalho de Ferreira (2001), 

que se direciona a tomar Lourdes Ramalho como objeto, sugerido uma incursão pela obra 

dessa autora, possibilidades de leitura de sua obra. 

Fora do âmbito acadêmico, além das matérias veiculadas pelos Jornais Diário da 

Borborema e Jornal da Paraíba, poderíamos citar as crônicas do jornalista Maux (2003). Os 

trabalhos da poetisa e escritora Lourdes Ramalho direcionado para seus próprios textos. A 

escrita do jornalista Bittencourt (s/d) que tentará justificar a efervescência cultural de 

Campina Grande entre as décadas de 1950-1970. O ensaio fotográfico em decorrência dos 

quarenta anos do teatro paraibano produzido por Egypto (1998), com breves textos sobre o 

teatro e os grupos teatrais de algumas cidades paraibanas onde estes existiram. 

Mesmo reconhecendo a importância de tais trabalhos, estes naturalizam, 

homogeneízam, individualizam o que na prática teatral é fluxo e pluralidade. Como a idéia de 

que a cidade tem “um instinto teatral inato” (BORBA FILHO, 1968: 12), daria conta das 

várias posturas contrárias à construção do teatro, ou das discussões sobre a conclusão do 

teatro que envolveram o prefeito Severino Cabral (idealizador da obra) e seu sucessor Newton 

Rique, os intelectuais da época, o engenheiro da obra Giovanni Gióia, e os grupos que 

promoveriam atividades culturais na cidade?8 Como as práticas e narrativas de uma única 

mulher (Lourdes Ramalho) dariam conta dos vários significados comercializados entre 

intelectuais, autores, atores, figurinistas, políticos, cronistas, jornalistas, diretores do teatro, 

bilheteiro, e tantos outros sujeitos, que são autorizados ou se autodenominam autoridades ‘em 

teatro’? E se a partir de uma única mulher for possível estabelecer as relações de identificação 

estabelecidas com o teatro, como lidar com os homossexuais que também davam vida a 

prática teatral campinense? Como lidar com o show man Francys Taylor, para quem “a arte 

não tem sexo! (...)”? Preferimos pensar em termos de “negociação” entre o teatro e o mundo 

social, ou seja, a “materialidade do texto” deve ser entendida como uma operação que inclui a 

produção do próprio texto (o discurso, a época), o lugar de produção e sua transmissão 

(CHARTIER, 2002). 

                                                 

8  Diário da Borborema. 22 de julho de 1964. p. 2. 
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 O primeiro questionamento da nossa pesquisa tem a ver com a proposta de trabalhar a 

emergência de uma identidade artística ‘natural’ campinense. O que é diferente de resgatar a 

identidade artística da cidade. Esta última idéia subtende que há uma história já dada, uma 

identidade campinense que precisa ser resgatada, que ainda não foi resgatada. Mas, a primeira 

idéia (questão) põe o entendimento que a relação Campina Grande= cidade que ‘que respira’ 

arte, não é natural nem dada, é histórica, e portanto resulta de uma fabricação. A 

historicização da produção dessa ‘verdade’ será possível a partir do método arquegenealógico 

foucaultiano (FOUCAULT, 2005)  que possibilitará a busca de sua historicidade e seu 

processo de produção, dos lugares de saber e poder que possibilitaram essa fabricação. Para 

tanto, utilizaremos os jornais (Diário da Borborema e Jornal da Paraíba), e na mesma 

perspectiva, utilizaremos os livros e trabalhos acadêmicos que, produzidos a partir de vários 

lugares sociais, foram elaborados para contar/analisar a história do teatro campinense e/ou 

paraibano. 

 Estas fontes serão entendidas como maquinaria de uma engenharia discursiva e não 

discursiva que configura a cidade enquanto este lugar/espaço naturalmente privilegiado para a 

vivência da arte. Assim, as fontes não são tomadas em sua passividade e imparcialidade. 

Trata-se de uma pensar as fontes em sua produção a partir de uma operação. 

 Já para trabalhar o segundo questionamento de nossa pesquisa, fazer uma história das 

práticas teatrais campinenses, nos apropriaremos de uma metodologia diferente. A 

historicização das práticas teatrais nos possibilitará trabalhar a prática teatral enquanto 

experiência plural, como também fazer uma história da prática homossexual a partir da 

produção teatral, o que passa por uma produção, uma problematização da existência que 

perpassa o fazer teatral, um cuidado de si sobre si que se diluem entre a realização dos 

desejos, os códigos e regras culturais comercializados neste espaço, os contornos de uma arte. 

 Para trabalhar a prática teatral enquanto experiência plural, as fontes orais serão 

fundamentais, posto que não apenas os sujeitos homossexuais farão parte de nossa trama, mas 

as pessoas que participaram da cena teatral campinense entre os anos de 1960-1980 serão 

requisitadas a contribuir com nosso trabalho artesanal de construção dessa história. A partir 

dessas narrativas pensar quais as possibilidades de fabricação de si, mas também das 

possibilidades de significados que o fazer teatral poderá ter para os mais variados atores desse 

fazer.  

Já para fazer uma história da prática homossexual a partir da produção teatral, nos 

tomará a atenção especificamente os homens envolvidos com o teatro, e que vivenciam a 

homossexualidade. Aqueles que mesmo tendo outras profissões, se dobram e ousam subir no 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

palco, representar personagens, escrever peças que caminham na contramão da 

heteronormatividade. Partindo da proposta foucaultiana do método da genealogia de si, 

pensar como esses homens produzem uma verdade sobre si, como comercializam seus desejos 

homossexuais, o fazer teatral e os códigos morais; pensar na dobra de força que acontece no 

cuidado e na vigilância com o corpo, com suas paixões, seus desejos, seus ‘desvarios’. E 

como se trata de uma estilística da vida, a possibilidade de trabalhar com as peças, possibilita 

uma ampliação dos lugares de produção de uma escrita de si, posto que essa estilística 

também se produz a partir de um dizer, de um lugar de enunciação que passa pelo texto 

escrito e pelas práticas, a inscreverem-se nos personagens, nas falas, nos corpos, no figurino, 

em cada ato. Estas peças não serão tomadas como reflexo verossimilhante de uma prática, de 

um sujeito. Mas, enquanto uma fabricação que se opera a despeito de algumas regras, de 

alguns códigos.       

 É necessário ainda destacar que não trabalharemos as fontes orais enquanto uma 

oportunidade de dar voz aos silenciados e vencidos, ou na esperança de encontrar a prova da 

verdadeira identidade desses sujeitos, nem tampouco o experimento que comprovará a certeza 

e a realidade que envolve (u) cada possível experiência. Para tanto, o historiador, em seu 

gesto de transcrição do relato oral, coloniza, trans-escrever. Trabalhar com relatos orais é 

trabalhar com a palavra pronunciada, uma palavra fugidia, um dizer que não dura, um dizer 

que instaura uma eternidade sem consolo entre quem dar e o recebe.      

Para tanto, na construção dos relatos orais, são produzidas narrativas do/ sobre o 

sujeito, que podem mudar dependendo do lugar que ele ocupa ou da relação que mantém com 

os espaços que ocupa e com outros indivíduos. Incertezas que embalam a relação do sujeito 

consigo na fabricação de si, num drama que envolve não apenas o passado, mas seus 

interlocutores e a melodia do presente, na sua inconstante performance para convencer a si e 

a/os outros/as da linearidade, sinceridade e beleza de sua história. Trabalhar com a oralidade, 

por mais violento que se possa ser com a memória, é mais uma possibilidade de fabricação do 

passado, de operação historiográfica. Não pensamos a memória como uma espécie de 

depósito, um ‘espaço físico’ que ‘contém’ objetos e rastros e ao qual é possível voltar vez ou 

outra. Porque “a memória não é um armazém que, por acumulação, recolha todos os 

acontecimentos vividos por cada indivíduo, um mero registro; mas a retenção afetiva e 

‘quente’ do passado feita dentro da tensão tridimensional do tempo”. (CATROGA, 2001: 20).  

Sendo assim, não utilizaremos as fontes de forma hierárquica nem enquanto reflexos 

falsos ou verdadeiros do passado, porque cada uma das fontes nos impõe desafios, riscos e 

possibilidades diferenciadas, cada uma com suas especificidades, o que não as torna mais ou 
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menos autênticas. Afinal, “Conhecer o passado é façanha tão extraordinária quanto conhecer 

as estrelas, e mesmo bem documentado o passado permanece igualmente fugidio” 

(LOWENTHAL, 1998:73).  Nisso se inscreve a poética do passado, nessa contingência que 

envolve as fontes: diferente do escrito, com sua materialidade cadavérica, sem alma, com suas 

regras a impor um começo, um meio, e um fim, a palavra oral dar-se como um devir, na 

fugacidade que não corresponde a uma previsibilidade derradeira. “Como se houvesse uma 

vida das palavras que só está na voz, no hálito da voz, na alma da voz” (LARROSA, 2004: 

38). Mas não falamos de uma supremacia do escrito em relação ao falado, posto que o 

passado não é um baú, depósito, armazém, um espaço físico que contem objetos e rastros 

guardados os quais poderemos retomá-los vez ou outra em sua verdadeira existência, mas 

para nós, também o passado, e a própria idéia do que seja este passado, é uma fabricação dos 

sujeitos que relaciona-se com as escolhas e critérios de quem o produz e de quem recebe. 

Quanto ao saber científico, aquele que existe a partir da escrita, por mais técnico, metódico e 

rigoroso que seja, não é a mais fidedigna verdade sobre o mundo, é apenas mais uma narrativa 

sobre o mundo.     

"A arte é roubo, a arte é assalto à mão armada, a arte não é agradar a sua mãe." A arte 

teatral, que nascera da dança, dessa forma do poema dramático, ainda sem palavras e sem 

música, é também a arte que rouba, que assalta e muitas vezes não agrada. Uma prática que 

poderá nos tomar, e nos fazer sair dos nossos lugares, questionar os lugares de outrem, tornar 

a nossa vida uma obra de arte, não apenas porque vinculada ao teatro, mas por tentar nela 

imprimir um estilo, um estilo que vai traçando o roteiro das trajetórias dos sujeitos que 

fizeram parte da cena teatral campinense entre os anos de 1960-1980. Sujeitos que, 

correspondendo ou não aos códigos aos quais poderiam ser associados, ainda não roubaram a 

atenção dos historiadores. Sujeitos que em sua fabricação, em sua poética, também falaram 

em nome de uma cidade, produziram significados para este espaço que não é apenas físico. 

Sujeitos que, passados alguns atos da peça de suas vidas, abandonaram alguns palcos outrora 

tão visitados, mas que ainda podem participar de uma operação historiográfica, que ainda 

podem ser roubados, assaltados em suas lembranças, em suas idéias grafadas para que esta 

operação seja encenada, mesmo que o texto por nós produzido possa desagradá-los em algo.     
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SEXUALIDADE E CORPO FEMININO NA LITERATURA MÉDICA DE PEDRO 
HISPANO (SÉCULO XIII) 

 
Catarina Stacciarini Seraphin1 

 
RESUMO 
Na Idade Média, o discurso acerca da sexualidade e do corpo feminino estava presente em 
escritos religiosos, filosóficos e médicos. O presente trabalho visa analisar a partir da obra 
médica Thesaurus pauperum (Tesouro dos pobres) e do comentário sobre o Viaticum 
(Questiones super Viaticum), atribuídos ao físico e religioso Pedro Hispano a representação da 
sexualidade e do corpo feminino. Nestes escritos médicos de Pedro Hispano é possível 
perceber uma discussão acerca do tema, assuntos como o aborto, a concepção, a esterilidade e 
o desejo erótico são abordados de maneira clara e inovadora. Nesta perspectiva, o presente 
estudo busca perceber como o corpo e a sexualidade das mulheres inserem-se na literatura 
médica medieval do século XIII. 
Palavras - chave: Corpo, sexualidade, medicina medieval 
 
ABSTRACT 
During the Middle Age the discourse concerning the feminine body and sexuality was present 
in religious, philosophical and medical writings. The present work aim to analyze through the 
medical work Thesaurus pauperum and the commentary on the Viaticum assigned by the 
physician Pedro Hispano the representation of the feminine body and sexuality. In this 
medical writings of Pedro Hispano it is possible to notice a discussion about the theme, 
subjects as abortion, conception, sterility and erotic desire were approached in a clear and 
innovated form. In this perspective, the present study seek to know how the body and the 
feminine sexuality are inserted in the medieval medical literature of the thirteenth century.     
Key Words: Body, sexuality, medieval medicine 

 

 

 

Nos textos medievais, encontram-se diversas tensões que constituem a dinâmica social, 

tais como aquelas entre Deus e o homem, entre o homem e a mulher, entre a cidade e o 

campo, entre a riqueza e a pobreza, entre a razão e a fé e entre o corpo e a alma. Na Idade 

Média, o corpo apresenta um lugar de paradoxo, pois, se de um lado, é condenado, 

desprezado, humilhado, considerado a abominável vestimenta da alma e reprimido pelo 

cristianismo, por outro lado, a partir do século XIII, a maior parte dos teólogos ressalta o seu 

valor positivo glorificando-o, sobretudo por meio do corpo de Cristo (Le Goff, 2006). 

As tensões estão também presentes, nesse período, no que se refere à sexualidade, uma 

vez que esta era reprimida, condenada e controlada pelo cristianismo, existindo normas para a 

sua prática dentro do matrimônio, considerada importante para a reprodução e para a 

manutenção da saúde. Constantino, o Africano (1022-1087) na obra médica Viaticum receita 
                                                 

1  Mestranda da Universidade Federal de Goiás, bolsista do CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico). cathystacciarini@hotmail.com 
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para os pacientes que sofrem de mal de amor, doença semelhante à melancolia, relações 

sexuais juntamente com vinho, banhos, conversações, música e poesia para distrair e reabilitar 

a saúde do doente. Além dessas tensões a sexualidade, no período medieval, está ainda 

inserida em uma concepção hierárquica criada pelos Pais da Igreja, de valores nos quais os 

virgines (virgens) ocupam o nível supremo, sendo um exemplo a serem seguidos, os oratores 

ligados à renúncia ou à continência possuíam maior autoridade sobre os conjugati (casais) 

(Rossiaud, 2002). 

O tema do corpo e da sexualidade tanto masculina quanto feminina aparece na Idade 

Média em textos religiosos, médicos e filosóficos. A maioria dos escritos acerca destes temas 

foi feita por homens, principalmente eclesiásticos, escrevendo dessa maneira, em tese, com 

maior embasamento teórico do que prático. Além da observação anatômica do corpo humano 

ser proibida, a partir da reforma gregoriana do século XI intensificou-se a proibição das 

relações sexuais para os clérigos. 

Por meio do estudo desses escritos é possível perceber a relação que os homens 

medievais estabeleciam com seu corpo e sua sexualidade e como a compreendiam. Esta 

presente comunicação procura focar principalmente na literatura médica medieval do século 

XIII para entender como era retratado o corpo e a sexualidade, sobretudo feminina. 

A idéia de inferioridade feminina foi bastante estudada no que se refere ao período 

medieval, principalmente na literatura religiosa, mas também na literatura médica e filosófica. 

Estudiosos como Bullough (1973) defendem a tese de que não somente o cristianismo ou o 

preconceito dos clérigos medievais levou a uma misoginia (medieval e moderna), mas 

também as visões médicas e científicas do mundo antigo que foram incorporadas ao 

pensamento medieval. Aristóteles (século IV a.C) em sua obra Historia animalium afirma ter 

evidência científica de que as mulheres eram inferiores aos homens intelectualmente e 

moralmente. Argumenta que o macho de qualquer espécie é mais forte, mais ágil e maior que 

a fêmea, sendo este um sinal natural da inferioridade feminina.  Destacava também a 

importância do macho na reprodução, admitindo que as mulheres possuíam um papel passivo, 

fornecendo o material para a formação da criança e, além disso, considera as mulheres como 

um macho incompleto e invertido. Dessa maneira, percebe-se em Aristóteles uma explicação 

fisiológica para a inferioridade feminina. 

A idéia dessa inferioridade feminina é ainda sustentada Alberto Magno (? 1193-1280) 

que adotava a noção aristotélica do sêmen masculino, acreditando que o sêmen feminino só 

poderia ser considerado desta maneira por um equívoco. Em seu tratado médico De 

animalibus libri XXVI apresenta a idéia de que os homens são mais fortes do que as mulheres, 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

e que se o sêmen masculino fosse forte e bem “digerido” originaria um filho homem e se 

fosse fraco e “digerido” de maneira pobre originaria uma mulher. Desse modo, o sexo da 

criança era determinado durante a concepção. 

Apesar de Hipócrates (460-377 a.C), no trabalho Generation defender a idéia de duas 

sementes (masculina e feminina) que auxiliam na reprodução, em geral a noção aristotélica 

era mais aceita e difundida no período medieval. Já a sua teoria dos quatro humores (quente, 

frio, úmido e seco) influenciou profundamente a medicina medieval. Segundo Hipócrates as 

mulheres são úmidas e frias e os homens são quentes e secos (Bullough, 1973). 

Na mesma perspectiva de Hipócrates, Galeno (século II d.C) em sua obra De usu 

partium corporis humani afirma que as mulheres são menos perfeitas que os homens, por uma 

razão principal, pois são mais frias. Argumenta que entre os animais o quente é mais ativo, 

sendo assim os animais frios seriam menos perfeitos. Na humanidade, segundo Galeno, os 

homens são mais perfeitos que as mulheres, e a razão para esta perfeição está no fato de que 

são mais quentes. 

A medicina medieval enfatizava também a necessidade de manter as mulheres sobre 

controle. As autoridades médicas acreditavam na possibilidade de uma mudança somática de 

sexo. Se os homens deixassem as mulheres se aproximarem de uma igualdade, elas poderiam 

sofrer uma mudança somática e dessa maneira, sentir-se-iam aptas a desafiar os homens pelo 

controle (Bullough, 1973). 

Apesar de ser possível observar nas obras médicas clássicas e medievais uma 

diminuição das mulheres em relação aos homens esta não é uma visão predominante. No que 

se refere à sexualidade, ao corpo e às doenças femininas, os físicos2 medievais apresentavam-

se preocupados com assuntos como a virgindade, a diversidade sexual, à fidelidade no 

matrimônio, à esterilidade, ao coito e ao orgasmo (Lemay, 1982).  

A virgindade era um aspecto que possuía um significado social muito importante no 

período medieval. Segundo o De secretis mulierum, geralmente atribuído a Alberto Magno, 

quando um homem se aproxima de uma mulher ele consegue dizer se foi o primeiro a manter 

relações sexuais com esta, pelo tamanho da abertura de sua vagina; se a vagina for apertada e 

difícil de penetrar ele pode estar seguro de que a mulher é virgem. Outra maneira de 

identificar a virgindade apresentada na obra é por meio da urina, se esta for clara e tiver 

espumas brancas a mulher é virgem, se for clara, mas dourada a mulher é ainda pura, mas não 

                                                 

2  Os médicos eram denominados físicos, pois na Idade Média os physici eram considerados especialistas da 
natureza, dominando a interação entre homem e natureza. 
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será por bastante tempo, uma vez que a cor dourada indica calor em seu corpo e este calor está 

relacionado a um intenso desejo por sexo. 

O físico do século XIII Guilherme de Saliceto em sua obra Summa conservationis et 

curationis afirmava que o simples fato da mulher sangrar durante a relação sexual não prova 

que esta era virgem, uma vez que ela poderia estar menstruada. O físico indica uma receita em 

seu trabalho, isto é, uma maneira de fazer com que as mulheres pareçam virgens. Elas devem 

lavar a boca da vagina, sentar-se em banho quente e esfregar suas partes íntimas com 

determinados óleos e introduzir na vagina um intestino de pomba cheio de sangue. Dessa 

maneira, as mulheres parecerão virgens. Pode-se perceber uma simpatia do médico com as 

mulheres que eram acusadas de serem corruptas (não virgens) (Lemay, 1982). 

A diversidade sexual segundo os físicos medievais era causada por causas naturais, 

dessa maneira a dieta era extremamente importante para determinar o comportamento sexual 

humano. Arnaldo de Villanova (1242-1311) relatou em sua obra Liber de coitu que ovos crus 

e queijo doce estimulam o desejo e que a terapia para disfunções sexuais geralmente 

começam com uma dieta corretiva. 

Em relação ao coito, De secretis mulierum aconselhava que o casal deveria se certificar 

de que a comida havia sido digerida antes de iniciarem o ato sexual, e aconselhava também os 

homens a conversarem de maneira leve com as mulheres, isso ajudaria na hora do coito. Os 

tratados médicos afirmavam que uma vez escolhido o parceiro sexual a iniciativa deveria ser 

do homem. Arnaldo de Villanova na obra De regimine sanitatis composto antes de 1311, 

afirmava que os homens deveriam ter a iniciativa, pois as mulheres são modestas. 

O orgasmo era estudado separadamente do coito em textos científicos medievais. Os 

filósofos naturalistas acreditavam que as mulheres tinham dois orgasmos, o primeiro quando 

sua semente é lançada e o segundo quando recebe a semente masculina. Avicena no Canon de 

medicina acreditava que a mulher tinha três orgasmos, os dois primeiros iguais acreditavam 

os filósofos e o terceiro decorrente do movimento feito durante o até a relação sexual. 

Nessa perspectiva, percebe-se que na Idade Média a sexualidade era tanto um assunto 

médico como moral. A natureza da sexualidade, as circunstâncias apropriadas para as relações 

sexuais, a relação entre coito e reprodução, as práticas de contracepção e aborto e as 

implicações da virgindade eram de domínio dos médicos, dos filósofos naturalistas, dos 

moralistas e dos teólogos. A discussão franca sobre a sexualidade humana não é uma 

invenção moderna, várias facetas da reprodução e do comportamento sexual humano eram 

tratadas por naturalistas e médicos da antiguidade (Cadden, 1993).  
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Muitos casais recorriam a uma variedade de métodos médicos e mágicos para fomentar 

as concepções. Existiam poções para excitar ou enfraquecer as paixões, propiciar a gravidez, 

impedir o aborto, determinar o sexo da criança. Havia por toda a Europa a manutenção de 

ritos de fertilidade pagãos tradicionais (McLaren, 1997). Muitos casais buscavam ainda 

formas de limitar os nascimentos por meio de práticas contraceptivas. As mulheres na 

tentativa de controlar a natalidade recorriam às parteiras, feiticeiras e prostitutas que eram 

consideradas entendidas dessas práticas. Entretanto, muitas mulheres ao recorrerem a métodos 

contraceptivos eram acusadas de proteger a beleza e a reputação por meio de conhecimentos 

secretos. 

A idéia de que se existia um dialogo franco acerca da sexualidade humana no período 

medieval é defendida por alguns historiadores, na medida em que esta argumenta que alguns 

manuscritos médicos discutiam problemas ginecológicos e obstétricos e receitavam remédios 

para as disfunções sexuais, porém estes tratados eram limitados, sendo geralmente versões de 

textos clássicos. Constantino, o Africano em sua obra De Coitu discute de maneira natural 

sobre as causas e conseqüências do comportamento sexual, sendo seus julgamentos baseados 

na teoria médica. Nesta obra, Constantino afirma que o coito juntamente com exercícios, 

banhos, comidas, bebidas e descanso é um dos processos para se manter saudável e assim 

como para beber e dormir, para o coito também existe o período apropriado e a circunstância 

certa. Dessa maneira Constantino trabalha com a idéia de equilíbrio, sendo a base de sua 

indicação fisiológica e não moral ou religiosa (Cadden, 1993).  

A obra de Constantino é por isso considerada uma das mais importantes fontes de 

conhecimento médico para autores latinos nos séculos XII e XIII, podendo ser considerada 

um marco na discussão da sexualidade medieval (Cadden, 1993). Outro grande influenciador 

da medicina latina é Avicena (980-1037). A tradução de sua obra o Canon de medicina para o 

latim por Geraldo de Cremona (1114-1187) no século XII contribuiu para a expansão do 

conhecimento acerca da sexualidade no período medieval, pois seu trabalho aumentou 

significativamente a quantidade de informações sobre a reprodução e suas disfunções. Nesta 

obra Avicena declara que não é indecente para os médicos discutirem o aumento do pênis, o 

estreitamento da vagina ou o prazer feminino. 

Dessa forma, Avicena trata em sua obra as condições saudáveis e não saudáveis para o 

coito, as causas e as curas para a diminuição do prazer das mulheres e como esse prazer 

feminino pode auxiliar na cura da esterilidade, as maneiras de induzir o aborto, no caso em 

que se teme pela vida da mãe e ainda trata de práticas contraceptivas. Outras obras médicas 
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árabes e gregas traduzidas para o latim nos séculos XII e XIII também auxiliaram na abertura 

do discurso médico sobre a sexualidade. 

Simultaneamente ao crescimento do debate acerca da sexualidade humana, crescia 

também a posição da Igreja sobre a impropriedade de algumas práticas médicas e sexuais. O 

direito canônico, que se desenvolveu rapidamente no século XII e que era baseado nas visões 

patrísticas do prazer e da conduta sexual condenava o prazer, a contracepção, o aborto e 

qualquer comportamento sexual considerado como não natural. 

Durante o período medieval, alguns tópicos relacionados às práticas sexuais estavam 

submetidos aos dogmas da Igreja, principalmente aqueles relacionados à sexualidade dos 

casais. A Igreja instruía o casal da melhor maneira de realizar os atos sexuais. Estes deveriam 

seguir regras e ritos, na tentativa de moderar a luxúria. As relações deveriam ser noturnas, 

sendo necessário evitar a nudez. O excesso de carne e vinho poderia levar ao desejo carnal e o 

casal deveria dominar o corpo e reduzir o número de relações. 

As mulheres deveriam deixar a iniciativa para os homens. O casal deveria limitar-se às 

posições comuns, pois as incomuns eram consideradas perigosas e poderiam gerar concepções 

monstruosas. O casal deveria ainda respeitar os períodos de abstinências impostos pela Igreja. 

Esses períodos eram maneiras naturais de controlar a natalidade (Rossiaud, 2002). 

A tentativa da Igreja em normatizar a sexualidade no interior do casamento, por 

intermédio da teologia do matrimônio, representa uma tentativa de controle, que na realidade 

não se efetivava. Apesar dos dogmas da Igreja e da moral cristã, muitos trabalhos sobre a 

sexualidade humana foram desenvolvidos, tendo como principal influência as autoridades 

clássicas e islâmicas que encorajaram a incorporação de assuntos controversos como o aborto, 

a contracepção e o prazer sexual. Nessa perspectiva, a imposição da Igreja não fez com que os 

físicos medievais deixassem de discutir o comportamento sexual humano (Cadden, 1993). 

Apesar de algumas obras médicas antigas e medievais apresentarem justificativas 

fisiológicas, anatômicas e principalmente sexuais a inferioridade das mulheres, existia nestes 

mesmos tratados uma preocupação em discutir a sexualidade humana (feminina e masculina), 

uma preocupação acima de tudo médica com a saúde das mulheres. Nessa perspectiva, pode-

se acreditar que as obras médicas antigas e medievais contribuíram para uma expansão do 

estudo e da compreensão da sexualidade humana na Idade Média. 

A expansão deste estudo é perceptível quando se analisa as obras e os comentários 

médicos do físico português Pedro Hispano (1205-1277), que além de um dos mais 

importantes físicos do século XIII, foi também filosofo, mestre universitário e eclesiástico, 

tornando-se papa João XXI em 1276. 
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O Thesaurus pauperum (Tesouro dos pobres), uma de suas mais importantes obras, que 

influenciou outros trabalhos médicos do período, foi provavelmente composto na Itália por 

volta de 1250. O trabalho é uma compilação de receitas, incluindo medicina popular com 

recursos mágicos e astrológicos, que poderia ser utilizado por médicos humildes.  

Entre as receitas presentes no Thesaurus pauperum, algumas são dedicadas a assuntos 

referentes à sexualidade humana. È possível encontrar na obra uma preocupação com o prazer 

(tanto masculino quanto feminino) que era segundo os médicos, importante para a concepção. 

No capítulo XXXVII denominado Ad coitum excitandum (Para excitar ao coito) Pedro 

Hispano oferece receitas para resolver problemas relacionados à falta de desejo sexual. Ele 

declara que “triturem-se bagas de loureiro e prepare-se uma confecção das mesmas com suco 

de satirião: untem-se com isso os rins e as partes genitais; excita poderosamente o coito” 

(Pedro Hispano, Thesaurus pauperum, p. 234). 

O físico ensina ainda em sua obra como inibir o desejo erótico. No capítulo XXXVIII 

De suffocatione libidinis (Sufocação do desejo erótico) Pedro Hispano receita a utilização de 

ervas para evitar a ereção e o coito.  

 

 (...) tomar com freqüência nenúfar diminui a corrupção e destrói o desejo do coito, 
quando se bebe uma onça dele com xarope de papoilas; congela o sêmen, com a 
propriedade que existe nele e na sua raiz (Pedro Hispano, Thesaurus pauperum, p. 
242). 

 

Pedro Hispano apresenta no Thesaurus pauperum uma preocupação também com a 

contracepção. No capítulo XLIV De impedimento conceptus (Impedimento da concepção)  ele 

declara que:  

quando a mulher não quiser conceber, talvez por que tema morrer ou por qualquer 
outra razão, coma osso de coração de veado, e não conceberá. (...) Avicena. Beber 
ferrugem não deixa a mulher conceber (Pedro Hispano, Thesaurus pauperum, p. 
258 e 260) 
 

Nesta obra é possível perceber a incorporação de assuntos controversos, como a 

contracepção trabalhada por Avicena e sendo ainda evidente a influência que este e outros 

autores árabes, gregos e romanos exerceram na obra.  

Outro importante escrito médico de Pedro Hispano relacionado ao tema da sexualidade 

medieval é o seu comentário sobre o Viaticum (Questiones super Viaticum), escrito durante o 

período no qual Pedro Hispano ensinou medicina em Siena (1246-1250). Originalmente o 

Viaticum, (no árabe Zād al-musāfir) escrito por Ibn al Jazzār, consistia em anotações para 

viajantes que não possuíam acesso a tratamento médico. Traduzido por Constantino, o 
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Africano, no século XII, do árabe para o latim esta obra foi bastante difundida por toda a 

Europa ocidental, fazendo parte do currículo da maioria das universidades (Wack, 1990). 

Neste comentário, Pedro Hispano discute a sexualidade ao analisar o prazer sexual e 

questionar acerca da intensidade sexual sentida por homens e mulheres. Dessa maneira, Pedro 

Hispano colaborou profundamente com o desenvolvimento de estudos sobre sexualidade. Ele 

declara que o homem tem um prazer mais intenso nas relações sexuais, por que são mais 

quentes. Apesar, da maior intensidade do prazer masculino, as mulheres têm prazer duplo, 

uma vez que estas sentem prazer quando liberam seu esperma e quando recebem o esperma 

masculino, mas o prazer feminino não tem, segundo o físico, a mesma qualidade do prazer 

masculino. 

É questionado em qual sexo o prazer no coito é mais intenso e parece ser no sexo 
masculino, por esta razão: o membro masculino é mais sensível. (...) Assim, o 
prazer é mais intenso nos homens. (...) Mas o prazer da mulher é duplo (quando 
emite e quando recebe), entretanto não é da mesma qualidade (Pedro Hispano, 
Questiones super Viaticum, p. 247). 

 

A influência de Hipócrates na concepção de duas sementes, tanto a masculina quanto 

feminina está presente neste trecho do comentário médico sobre o Viaticum de Pedro Hispano 

e percebe-se também uma diminuição do prazer feminino perante o prazer masculino, que 

segundo o físico seria mais intenso.  

Outra questão proposta por Pedro Hispano em seu comentário é sobre que sexo deseja o 

coito mais intensamente. Ele argumenta que o desejo por relações sexuais é maior nas 

mulheres, considerando que elas têm duplo prazer no coito e que sentem amor mais 

intensamente do que os homens. Dessa maneira, desejando o mais que os homens. 

 A partir dessa breve análise da sexualidade medieval nestes escritos médicos de Pedro 

Hispano é possível perceber uma forte influência de concepções e noções médicas de 

sexualidade humana gregas, romanas e árabes que foram incorporados ao seu trabalho. Assim, 

esses tratados médicos antigos e árabes contribuíram de forma substancial para um diálogo 

mais franco acerca da sexualidade na Idade Média, mesmo que seja possível também perceber 

na literatura médica da época uma diminuição das mulheres e de sua sexualidade em relação 

aos homens. Apesar de sustentarem a inferioridade feminina como argumenta Bullough, os 

físicos e os filósofos não eram indiferentes em relação a estas, sendo possível afirmar que 

havia então nesse período uma preocupação com a sexualidade feminina e principalmente 

havia um compromisso médico com a saúde das mulheres. 
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REPRESENTAÇÕES ANTICOMUNISTAS NA GRANDE IMPRENSA ARGENTINA 
DURANTE O GOLPE MILITAR NO BRASIL (1964) 

 
Ianko Bett1 

 
Resumo: O artigo apresenta a análise das representações anticomunistas que foram difundidas 
na grande imprensa argentina, no contexto do golpe militar brasileiro de 1964. A pesquisa faz 
parte de um projeto maior que consiste em analisar o anticomunismo católico nas grandes 
imprensas de Porto Alegre e Buenos Aires, no contexto dos golpes militares (1964 e 1966), 
ocorridos no Brasil e na Argentina respectivamente. Neste texto, o enfoque recairá sobre a 
análise do modo como a grande imprensa argentina representou, através de notícias, artigos e 
editoriais, a realidade brasileira por ocasião do golpe militar de 1964 e qual foi o lugar 
estabelecido para o “perigo comunista” em tais matérias jornalísticas. Para tanto, serão 
utilizados os principais jornais de Buenos Aires à época, quais sejam, La Nación, Clarín e La 
Razón. 
 
Palavras-Chaves: Anticomunismo, Golpe militar brasileiro, Imprensa argentina. 

 

 

ANTICOMMUNIST REPRESENTATIONS IN THE ARGENTINE LARGE PRESS 
DURING THE MILITARY CUP IN BRAZIL (1964) 

Abstract: The  article  aims  to  analyze  the  main  anticommunist  representations that were 
disseminated in large brazilian and argentine press, in the context of the brazilian military 
coup of 1964. The research is part of a larger project that aims to analyze the Catholic 
anticommunism disseminated in large press of Porto Alegre e Buenos Aires, in the context of 
the military coup of 1964 and 1966, occurred in Brazil and Argentina, respectively. In this 
paper, the focus is on the analysis of how the large argentine press represented through news, 
articles and editorials, the reality at the Brazilian military coup of 1964 and which was the 
place set for the "communist threat" in such matters reporters. For that, will use the main 
newspapers in Buenos Aires at that time, namely, La Nación, Clarín, La Razón and El 
Mundo. 

Key words: anticommunism, Brazilian military cup, Argentine press. 

 

 

Introdução 

No mês de março de 1964, às vésperas da instauração do golpe militar, a grande 

imprensa argentina acompanhou, informando e opinando, de forma bastante intensa, o agitado 

ambiente de crise institucional que havia se instaurado no Brasil. Periodicamente, o clima de 

animosidade entre as divergências políticas dos grupos que apoiavam o governo de João 

                                                 
1  Mestrando pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos – UNISINOS sob orientação da professora Drª 

Heloísa Jochims Reichel.  Bolsista CAPES. 
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Goulart, e aqueles que formavam a oposição, se fazia presente nas páginas dos principais 

jornais de Buenos Aires, à época. Dito isto, a partir deste momento, o enfoque recairá sobre a 

análise do modo como a grande imprensa argentina representou2, através de notícias, artigos e 

editoriais, a realidade brasileira por ocasião do golpe militar de 1964 e qual foi o lugar 

estabelecido para o “perigo comunista” em tais matérias jornalísticas. O suporte analítico 

serão os jornais de Buenos Aires à época, especificamente La Nación, Clarín e La Razón, de 

agora em diante, respectivamente LN, CL e LR. 

Cabe ressaltar, antes de iniciar a análise documental propriamente dita, que a 

Argentina, no contexto específico do período da presidência de Arturo Illia (1963 a 1966), 

também passou por agitações de ordens político e militares, muito em função da fragilidade 

institucional do governo, eleito por voto direto, é bem verdade, mas, no entanto, num processo 

eleitoral em que o Partido Peronista ainda estava proscrito. Para muitos, a eleição de Illia não 

representava legitimidade. Por outro lado, ao acenar com a possibilidade de devolver a 

legalidade ao Partido Peronista, o presidente provocou a ira dos antiperonistas, a qual, 

materializou-se na ampla campanha anti-governamental por que foi submetido até sua 

destituição, pelos militares, em 1966. Além disso, em janeiro de 1964, a CGT (Central Geral 

dos Trabalhadores) anunciou seu “plano de luta”, momento em que foram ocupadas, pelos 

trabalhadores, durante várias semanas, a quase totalidade das empresas da Argentina3, fator 

que decididamente contribuiu para desestabilizar, ainda mais, o governo presidencial.  

O ponto específico da desestabilização consistia, conforme Liliana De Riz (2000, p. 

26), na medida em que “ante un gobierno debilitado, sacudido por el Plan de Lucha lanzado 

por la CGT, el temor de que demasiada libertad desembocara en el temido retorno del 

peronismo y sirviera de caldo de cultivo para el izquierdismo […]”. Portanto, em que pesem 

as particularidades, assim como no caso de João Goulart, Arturo Illia também passou a ser 

acusado por sua conivência com os grupos de esquerda. Ainda Segundo a autora (p. 35), 

entendia-se, na época, que desalojar Illia do poder era também desativar um grave risco de 

esquerdismo ou de populismo, encarnado no peronismo e em uma nova esquerda formada 

com a revalorização do peronismo através do impacto da revolução cubana.  

Portanto, ao dar início na análise documental é preciso que se leve em conta que a 

preocupação com a questão comunista também perpassava pelos corações e mentes da 

                                                 
2  Segundo Roger Chartier (1998) o historiador que se debruça sobre a análise das representações deve se valer 

das classificações, divisões e delimitações que são instrumentalizadas nos discursos, buscando, com isso, 
perceber a organização das categorias de percepção do real que são, ou que devem, ser apreendidas pelo 
mundo social. 

3 Segundo Luiz Alberto Romero (2006, p. 141), somente nos meses de maio e junho de 64, mais de 4 milhões 
de trabalhadores ocuparam um número perto de 11 mil fábricas, em toda a Argentina. 
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sociedade argentina, com maior ênfase nos grupos contrários ao presidente. Por isso, defende-

se a hipótese que as representações anticomunistas difundidas nos jornais argentinos, no 

contexto do golpe militar brasileiro, ultrapassavam o simplesmente caráter informativo e 

jornalístico da realidade brasileira, mas também, ao avaliar e analisar os “outros”, a imprensa 

argentina contribuiu para colocar em alerta, ou, ao menos, para que a sociedade argentina 

avaliasse o “perigo comunista” no próprio país.  

 

1 Golpe Militar, João Goulart e o “perigo comunista” no Brasil 

No dia 31 de março de 1964, dia oficial da instauração do golpe militar brasileiro, a 

grande imprensa argentina publicava as suas impressões sobre a possibilidade da quebra do 

regime democrático brasileiro pelos militares. Neste dia, diversas matérias acompanhavam os 

momentos da crise instaurada no país, relatando alguns embates travados no âmbito político e 

militar. Contudo, uma matéria de uma agência de Washington (AP), em que coloca em 

evidência a opinião do Departamento de Estado Norte Americano acerca do governo 

brasileiro, estabelece como problema fundamental o fato de Goulart não só ter “tolerado el 

crecimiento del comunismo en Brasil”, mas também negado a cooperar com as medidas 

“contra a dictadura comunista de Fidel Castro en Cuba” (CL, 31 mar 64, p. 2). O texto 

demonstra que a ineficácia do governo brasileiro foi responsável por permitir “la penetración 

roja” em diversos grupos da sociedade, como nos estudantes, nos camponeses e nas forças 

armadas.  

Na segunda parte desta mesma matéria, intitulada “golpe”, o texto traz a transcrição de 

uma matéria publicada no matutino “Washington Star”, em que é defendida a idéia de golpe a 

ser promovida pelos chefes militares conservadores, pois isto poderia “servir a los mejores 

intereses de América”. Caso contrário, ou mais especificamente, caso os militares 

“conservadores”, como são denominados os militares brasileiros pelo referido matutino, não 

efetuassem a destituição de Goulart, “podría llevar a los brasileños cuesta abajo, por la senda 

florida que lleva a un dominio comunista” (CL, 31 mar 64, p. 2).  

Na matéria intitulada “Difundió uma violenta Proclama el General Olimpio Mourao”,  

é possível visualizar a forma como os jornais argentinos buscavam retratar a realidade dos 

agitados ambientes político/militar brasileiro, buscando apresentar o modo como o governo de 

João Goulart reagia frente ao movimento dos militares, contudo, ao mesmo tempo, 

destacavam o “motivo” da insatisfação dos golpistas. Por um lado, a matéria transcrevia o 

posicionamento do governo brasileiro, que na fala de Goulart manteria “intacta la unidad 

nacional, el orden constitucional y los principios democráticos y cristianos, por que cuenta 
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con la fidelidad de las fuerzas armadas y el patriotismo del pueblo brasileño”. Por outro lado, 

informando a opinião do General Olímpio Mourão, o texto faz referência aos “enemigos del 

orden y la democracia” que estariam sido protegidos pelo presidente. Para o General,  

 

[…]las espurias organizaciones del sindicalismo político, junto con los declarados 
enemigos de Brasil, los comunistas confesos, más audaces desde que fueran 
estimulados por el presidente de la república, procuran difundir en todo el mundo la 
certeza de que hablan en nombre del estado brasileño, cuando lo cierto es que hablan 
en nombre de un Estado extranjero (CL 01 abr 64, p.3)  

 
Neste mesmo sentido, a matéria que trás as palavras do então governador de São 

Paulo, Adhemar de Barros, transcreve, inicialmente, a defesa de Goulart, publicada na 

Agência Nacional de Notícias, na qual o presidente reafirmava o apoio das classes populares e 

das Forças Armadas, pois estas estariam “unidas en el mantenimiento del orden”. Mas, sob o 

subtítulo de “Pesimismo”, a questão comunista acabou sendo incluída na matéria. O sentido, 

numa primeira vista, se refere ao possível tempo que poderia durar o processo da “luta”: 

“estos días difíciles [...] pueden durar más de lo que pensamos”. É no motivo do pessimismo 

impresso na notícia, que é possível perceber um superdimensionamento da amplitude do 

problema comunista existente no Brasil: “quiero garantizar que la comunización que invade 

nuestro país tendrá que detener-se en un punto” (CL, 01 abr 64, p. 5), teria declarado o 

governador de São Paulo. Parece claro o esforço em vender a imagem de que o comunismo 

seria uma força atuante e que pudesse resistir ao movimento golpista. Isto fica mais claro 

quando, no dia 02 de abril de 1964, novamente o jornal publicou outras falas de Adhemar de 

Barros, que também incidem na supervalorização do perigo comunista. “Aún es prematuro”, 

era o subtítulo da matéria que transcreveu as palavras do governador, quando este se referiu 

sobre comemorar a “vitória” do movimento. A noticia informa os motivos de sua 

preocupação:  

[…] La mala hierba de la infiltración comunista, continua siendo amenazadora y 
nosotros, podremos cantar victoria únicamente cuando cese la resistencia de los que 
estaban entre bastidores maniobrando con las autoridades federales que se 
transformaron en instrumentos útiles y dóciles de las criaturas más peligrosas del 
universo (CL, 02 abr 64, p.2) 

 
Diversas reportagens dos jornais argentinos que tentavam mostrar o que se passava no 

Brasil, assim o faziam não esquecendo de mencionar os embates políticos que estariam sendo 

travados a respeito do governo ser ou não ser comunista, ou estar ou não estar cooperando 

com o comunismo. O artigo do “enviado especial” do jornal Clarín ao Brasil, se enquadra 

neste esquema. A peculiaridade de tal artigo foi trazer à tona a divergência de posições no 

interior da Igreja Católica:  
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[…] de toda esta confusión no se há salvado la iglesia brasileña. Algunos prelados 
han expresado su apoyo a Goulart e las reformas propuestas, estimando que ellas 
satisfacían los anhelos socialcristianos de la iglesia. Pero en San Pablo, otros 
prelados movieran a medio millón de católicos contra Goulart, acusándolo de 
comunista (CL 02 abr 64, p. 4).  

 
Os anseios “socialcristãos” que o correspondente está se referindo, diz respeito às 

reformas propostas pelo concílio Vaticano II que, ao promover diversas renovações 

doutrinárias e pastorais na Igreja Católica, inclinando a instituição a uma postura voltada mais 

ao social, acabou não sendo muito bem aceito por grupos conservadores, promovendo 

divisões no catolicismo em geral. (BRUNEAU, 1978 e VERBITSKI 2008). O que deve ser 

percebido, também, é que o texto, indiretamente, imprime um sentido que qualifica os grupos 

favoráveis às reformas conciliares no mesmo rol dos comunistas, dando um peso significativo 

para o lado dos conservadores, ou seja, enquanto são “alguns” favoráveis às reformas de 

Goulart, eles (os conservadores) moveram “milhões” de católicos contra o comunismo. 

Uma nota editorial publicada no dia 02 de abril de 1964, no Jornal Clarín, faz 

referência a uma possível intervenção do ex presidente Juscelino Kubitschek para frear o 

avanço dos golpistas: “Kubitschek intentó detener el movimiento revolucionario”. O texto 

transcreve o anúncio de Adhemar de Barros, em que o mesmo afirmou que o ex-presidente 

Kubitschek teria solicitado, para o então governador de Minas Gerais, Magalhães Pinto, a se 

manter fiel ao presidente. A proposta, segundo o texto, foi negada por ser “tarde demais”. Em 

seguida, o texto se refere à preocupação do governador de São Paulo: “Expresó el gobernador 

Barros que había encomendado al coronel Roberto Pessoa, la dirección de los ferrocarriles de 

San Pablo para ‘desbolchevicarlos’ (CL, 02 abr 64, p. 5). Um comentário aparentemente 

solto, sem nenhuma conexão, tanto com a parte anterior, quanto a parte posterior do texto, 

esta que evidenciava o otimismo de Barros pela ampla adesão das forças militares ao 

movimento. Mas um comentário que se conecta com outras publicações, na mesma página, 

que fazem alusão à presença comunista entre os trabalhadores: “Detienen en Río de Janeiro a 

Dirigentes Obreros Comunistas”. Além disso, ele é possuidor de muitos significados: em 

primeiro lugar, porque segue na mesma linha dos demais, fazendo menção à possível 

infiltração comunista (bolcheviques) nos trabalhadores ferroviários e, segundo, mas não 

menos importante, porque estabelece um sentido de que era preciso limpar (desbolchevicar) 

ou “descomunizar” estes mesmos trabalhadores. Ora, se era preciso a intervenção de um 

Coronel  neste processo, é porque o adiantar da influência comunista já estaria bastante 

desenvolvido, corroborando com a tendência da imposição de um superdimensionamento da 
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presença do comunismo, que estaria presente nos mais diversos setores da sociedade 

brasileira. 

Estes exemplos reforçam o entendimento de que, no momento da deflagração do golpe 

militar, a imprensa argentina destacou a permissividade de Goulart perante a possível 

infiltração comunista. Mesmo que os jornais, de forma abreviada, publicassem a reação do 

governo brasileiro frente aos movimentos dos militares golpistas, a questão comunista, a sua 

“contaminação” nos mais diversos setores governamentais, sempre estava presente. 

Por um lado a grande imprensa argentina representou um Goulart que era conivente 

com os comunistas, permitindo a infiltração no país, mas por outro, alguns textos colocam o 

presidente, salientando a sua “ingenuidade”, num estado de vítima dos comunistas, como se 

estes fossem capazes de manipular e se aproveitar do presidente. No exemplo seguinte, é 

possível visualizar este aspecto: “No es tanto la posibilidad de Goulart como dictador. Lo que 

temen los brasileños, sino a los comunistas, quienes pueden apoderar-se del poder.”. Era 

atribuído, então, uma série de habilidades aos comunistas, como pode-se perceber na 

sequência do mesmo texto, quando este informa a causa do conflito entre os militares: 

“Goulart es popular entre los soldados, y los comunistas han trabajado intensamente para 

socavar la autoridad de los oficiales” (LR, 01 abr 64, p. 1). 

“Un personaje inquietante” era o título de uma matéria editorial que reconstruía a 

trajetória pessoal e política do presidente deposto pelos militares no Brasil. O texto menciona 

que Goulart “[...] se caracterizo siempre por una vehemencia que lo consagraron como 

hombre de impulsos, de decisiones sorprendentes por lo espectaculares, [...] hombre de si 

fulminante, buon jinete, golfista, enamorado de los baños del mar, e... izquierdista” (LR, 02 

abr 64. p. 3). As reticências parecem ser muito significativas justamente pelo sentido que elas 

acabam impondo na leitura da frase. Quer dizer, as características nelas subsumidas, que 

poderiam ser inúmeras, são abruptamente interrompidas por aquela que seria a sua definitiva: 

“esquerdista”. O termo, em si, pode designar diversos tipos de clivagens políticas, mas, no 

entanto, na década de sessenta o termo carrega um traço singular de caracterizar aqueles que, 

de algum modo, tinham ou poderiam ter vinculações com o comunismo, não fazendo parte, 

necessariamente, do Partido Comunista. Isso fica claro logo a seguir, no texto: “Nunca lo 

oculto, aunque tampoco lo confesó, pero un de sus secretarios fue activo dirigente 

comunista”. Para o autor da notícia, João Goulart havia levado “el timón hacia la izquierda 

muy bruscamente, malogrando así sus fines”. A resposta para quais seriam “seus fins”, no 

caminho traçado, fica implícita, porém bastante clara, que seria o comunismo: “En la era de 
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los mandatarios americanos menores de cincuenta años parece ser difícil saberlo. O, quizá, 

muy fácil” (LR, 02 abr 64. p. 3). 

 

2 As motivações do golpe militar brasileiro na visão da grande imprensa argentina 

A intenção primeira das reportagens da grande imprensa argentina que aludem sobre a 

questão político militar no Brasil, naqueles primeiros dias de abril de 64, é explorar os 

motivos que levaram aos conflitos. Destas, diversas apontam para o fato de que era preciso 

salvar o Brasil da “acelerada marcha comunista hacia el poder”. O principal “foco” da 

disseminação comunista estaria no Rio de Janeiro, aonde os comunistas, segundo esta notícia, 

paralisariam as linhas ferroviárias para “protestar por la detención de un dirigente sindical 

comunista” e para “respaldar al presidente Goulart e su política” (LR, 01 abr 64, p. 1). 

A reportagem que tentou explicar geograficamente o conflito existente no Brasil, 

considerou de “suma importancia” a “causa anticomunista” asumida pelo Estado de São 

Paulo, pois este “el mas altamente industrializado estado en América Latina [...] es 

autosuficiente en alimentación [...] es la única parte del Brasil que en realidad puede mantener 

una guerra civil” (LR, 01 abr 64, p. 1). Cabe uma pergunta: Teria o Estado de São Paulo, 

assumido realmente a “causa anticomunista”, como foi descrito na notícia? Mais uma vez é 

possível visualizar que o comunismo acabou sendo percebido e representado pela imprensa 

argentina com uma excessiva expressividade e que esta, na mesma proporção, era alvo de 

preocupação dos conservadores. 

Outra forma que caracteriza o modo como a imprensa argentina representou a 

realidade brasileira e como, neste aspecto, foi forjada uma “áurea” bipolar, como se o 

confronto fosse estabelecido entre os comunistas e os anticomunistas (ou se era comunista ou 

se era anticomunista), pode ser percebida quando são analisadas as caracterizações atribuídas 

aos grupos que se sublevaram contra o presidente Goulart. Veja-se neste exemplo: “Ranieri 

Mazzelli asumió la presidencia provisional de Brasil en reemplazo de Joao Goulart, que 

anoche escapo a la ira de rebeldes anticomunistas”. Já este exemplo qualifica um setor 

específico do Exército Brasileiro: “Tropas anticomunistas de Recife depusieron ayer al 

gobernador de extrema izquierda de Pernambuco [...]” Ou, este sobre os trabalhadores e os 

estudantes: “Sindicatos obreros y agrupaciones estudiantiles no comunistas de San Pablo 

hicieran causa común con los rebeldes” (LR, 02 Abr 64, p. 1). Ora, se o jornal enfatiza que 

um lado é anticomunista, a luta é contra o comunismo. Parece ser esta uma obviedade que não 

necessitaria de maiores comentários, mas é preciso entender que “comunismo” foi o nome 
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que qualificou as ações do presidente Goulart, o que não traz nenhum tipo de evidência de 

que, de fato, o presidente seria comunista.  

Da mesma forma, isso vale para as “tropas anticomunistas” de Recife, quer dizer, uma 

qualificação ou uma caracterização que poderia não responder à realidade. As tropas de Recife, 

no exemplo acima, seriam anticomunistas ou anti-janguistas, ou anti qualquer outra coisa que 

pudesse representar alguma forma de perigo ou não seriam anti coisa alguma. Pelo fato de um 

grupo de militares ter deposto o Governador de Pernambuco, não significa que todos seriam 

anticomunistas, conforme colocou o jornal. Percebe-se, então, através destes exemplos um 

aspecto da estratégia discursiva que foi colocado em prática na imprensa argentina, ou seja, a de 

perpassar e forjar aos seus leitores uma realidade estritamente binária, na qual a luta se resumia 

entre dois lados marcadamente opostos: os comunistas e os não comunistas. 

A reportagem de capa do Jornal La Razón, do dia 03 de abril de 1964, oferece diversos 

e importantes aspectos referentes ao modo como a imprensa argentina demonstrou, aos seus 

leitores, os acontecimentos político-militares que ocorriam no Brasil. Por ser uma reportagem 

de capa, demonstra, inicialmente, o grau de importância que o jornal priorizou com relação à 

destituição de João Goulart pelos militares. Contudo, mais do que salientar a importância que 

foi dada, em função de ser uma matéria de capa, cabe a análise da forma como a realidade 

brasileira foi dada a ler, naquele contexto, na referida página. 

Em primeiro lugar, devem ser ressaltados alguns aspectos que, já numa primeira vista, 

chamam atenção, ou seja, a própria diagramação da reportagem. Com o título “ASI VIVIO 

BRASIL MOMENTOS DECISIVOS”, situada no centro da página inicial, a reportagem 

apresenta seis fotos, colocadas em duas fileiras, que fazem menção a algumas etapas do 

movimento político-militar, todas elas com um comentário na parte inferior. Mas, a que 

realmente chama atenção, é uma imagem que ressalta a presença do ex presidente Dutra na 

avenida Rio Branco, no Rio de Janeiro, a qual, “se vio invadida por un millón de personas 

jubilosas por la solución pacífica”. Ao fundo da imagem, mas em posição de destaque, 

aparece uma faixa sendo conduzida pela multidão com os seguintes dizeres: “JUSTIÇA 

SOCIAL SIM: COMUNISMO NÃO”.  

Esta imagem suscita alguns comentários.  Primeiro, deve-se levar em conta o 

questionamento da intencionalidade em publicar, especificamente uma imagem (que poderia 

muito bem ser outra), na capa do periódico, que ressalta ou que relaciona a destituição de 

Jango com a questão comunista. Esta relação já fica mais clara quando se são levadas em 

conta as matérias dos dias anteriores, analisadas anteriormente, mas, na própria frase é 

possível perceber esta relação, uma vez que João Goulart, ao promover e defender as 
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denominadas “reformas de base”, portanto, priorizando o tratamento da justiça social, foi 

acusado pela elite brasileira, entre outras coisas, de estar articulando a infiltração comunista 

no país. Por outro lado, e agora fazendo relação com as demais imagens publicadas, e levando 

em conta os respectivos comentários4, logo de início, também é perceptível que a publicação 

tentou perpassar a idéia de legitimidade, mostrando que foi ampla, majoritária, e muito bem 

organizada a mobilização cívico-militar brasileira contra João Goulart, e por conseqüência, 

contra o comunismo. Os textos que cercam as imagens também colaboram em tentar passar 

um sentido de legitimidade ao derrocamento de João Goulart, conforme pode-se visualizar no 

comentário editado sobre a declaração do Secretário de Estado dos Estados Unidos, Dean 

Rusk:  

Rusk dijo en una conferencia de prensa que el creia que los militares, los 
gobernadores de estados y el Congreso del Brasil, habían puesto fin a una amenaza 
contra el sistema constitucional del país al derrocar al presidente João Goulart. El 
secretario del estado manifestó que antes del derrocamiento existía la preocupación 
de que Goulart estuvese llevando a Brasil hacia una forma autoritaria de gobierno. 
(LR, 03 abr 64, p. 1) 

 

Considerações finais 

 O artigo aqui apresentado, em que pesem os limites analíticos, procurou demonstrar a 

forma como os jornais argentinos se reportaram frente ao golpe militar brasileiro, nos 

primeiros dias da quebra institucional, e como a “questão comunista” foi inserida no processo. 

Trata-se, portanto, dos primeiros resultados da pesquisa de Mestrado, ainda em 

desenvolvimento. Cabe ressaltar que a hipótese defendida, ainda que indique um caminho a 

ser percorrido, carece de maiores detalhamentos que incidam na sua efetiva comprovação. 
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CULTURA E CIDADE Modos de Vida e Relações de Trabalho de Cortadores-de-Cana 

em General Salgado, SP (1980-2008) 

Eber Mariano Teixeira1 

 
 
 

Resumo: Nesta comunicação busco apresentar e refletir sobre as experiências e práticas 
sociais de trabalhadores cortadores-de-cana na cidade de General Salgado. Investigando os 
sentidos e os significados da transformação histórica; busco tornar visíveis dimensões das 
problemáticas vividas por esses trabalhadores; expressos nas formas próprias de viver, agir, 
interpretar, nas relações de trabalho, nos modos de morar, de sociabilizar, ao qual constituem 
e impregnam pela/ e na cultura urbana. A partir das narrativas orais dos trabalhadores 
interessa-me compreender também, que significados atribuem ao ato de migrar, quando estes 
decidiram vivenciar o processo de deslocamento campo/cidade. A vinda desses trabalhadores 
para General Salgado representou novas situações/tensões; ao qual é possível visualizar na 
própria cidade e na imprensa local - regional que lidam com essas questões que se 
instituem/constituem no viver urbano. A partir dessas problemáticas postas no presente é que 
começamos a refletir sobre a presença significativa dos trabalhadores cortadores-de-cana na 
cidade de General Salgado, disputando lugar e firmando presença na cidade. 
 
Palavras-chave: campo, cidade, culturas de trabalhadores cortadores-de-cana 
 
Abstract: In this communication provide search and reflect on the experiences and practices 
of social workers-of-cane cutters in the city of General Salgado. Investigating the meanings 
and the meanings of historical transformation, seek to reveal the dimensions of the problems 
experienced by these workers, expressed in their own ways to live, act, interpret, in labor 
relations in ways of living of socialize, which constitute and permeate by / and the urban 
culture. From the oral narratives of workers interested me also understand that meanings 
attributed to the act of migrating, when they decided to experience the process of 
displacement field / city. The coming of such workers for General Salgado represented new 
situations / stress, which you can view in the city and the local press - regional dealing with 
those issues that are up / are in urban living. From these issues put on this is that we start to 
reflect on the significant presence of workers-from-cane cutters in the city of General 
Salgado, disputing place and signing presence in the city. 
 
Keywords: country, city, culture workers-in-cane cutters 
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Na busca de problematizar a história de uma cidade tecida a partir das narrativas dos 

trabalhadores cortadores-de-cana na cidade de General Salgado2, localizada no interior da 

região Noroeste do Estado de São Paulo, visamos compreender os processos de relações 

sociais que apontam para uma memória que não se pretende una, mas produzida na co-relação 

de forças com os diversos sujeitos que habitam á cidade e que traz pluralidades e 

antagonismos; - amálgama de memórias possíveis de serem compreendidas no fazer-se destes 

trabalhadores no cotidiano.  

Ao construir este diálogo com os trabalhadores a partir da metodologia da História 

Oral, algumas questões constituem-se num canal significativo de trocas, que possibilita 

apreendermos as maneiras como as experiências sociais e as memórias são construídas e 

reconstruídas, como parte de uma consciência contemporânea ao qual se cruzam discussões 

sobre a cultura, o trabalho, a experiência, a memória, a cidade e o campo, e nessa perspectiva 

vamos “tentando aprender um pouquinho” (PORTELLI, 1997 ) nas narrativas, o trabalho de 

recompor, de forma singular, trajetórias vivenciadas em um espaço produzido social e 

históricamente na multiplicidade de sujeitos e experiências que o constituem e, por isso 

mesmo, um espaço em constante processo de disputa.  

A expansão da monocultura da cana de açúcar e da produção do álcool pelas 

agroindústrias canavieiras na região vem se consolidando desde a década de 1980. Se em 

outras regiões do Estado de São Paulo 3 essa expansão já é uma realidade, aqui na região vem 

tendo um crescimento vertiginoso nos últimos anos.  

A idéia de progresso construída a partir da Usina de álcool instituiu algumas 

normatizações no viver urbano e nossas implicações voltam-se para compreender as disputas 

e lutas que marcam a produção social da memória, bem como aos lugares privilegiados para a 

construção de sentidos para e no presente – dos quais a imprensa desempenha papel central – 

e às práticas de memorização do acontecer social.  

A matéria publicada no dia 7 de abril de 2002, pelo jornal Diário da Região, 

entrevistou a socióloga Laura Maria Regina Tetti, especialista em meio ambiente. Na 

conjuntura da reestruturação produtiva do setor das agroindústrias canavieiras a implantação 

da mecanização vem suscitando muitos debates que vão além das questões econômicas. Esses 

                                                 
2  A cidade de General Salgado foi emancipada em 1944, cujo nome foi homenagear o General Marcondes 

Salgado Filho que lutou na Revolução paulista de 1930 no Estado de São Paulo. 
3 3 A Região de Ribeirão Preto possui uma expansão maior dentro desse complexo Agroindustrial. Já a região 

Noroeste do Estado de São Paulo, vem sofrendo essas transformações recentemente com a implantação desses 
complexos em relação a monocultura canavieira. 
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embates colocam em pauta discussões entre diferentes grupos e projetos na região. Segundo a 

entrevistada: 

 

As medidas do governo do Estado proibindo a queima da cana-de-açúcar, o que, a 
seu ver, induz uma aceleração na mecanização do corte. “A cana é uma atividade 
onde 95% dos trabalhadores têm registro em carteira. Vão todos para a rua com a 
mecanização”, prevê Laura Tetti. “Cada máquina que entra numa lavoura, expulsa 
oitenta trabalhadores”, afirma ela. A socióloga, que dirigiu a Cetesb de 1987 a 92, 
faz as contas: “Temos 1 milhão de trabalhadores na cultura da cana. Do total da 
área, 60% é mecanizável, ou seja, 600 mil trabalhadores sem qualificação, 
analfabetos, perderão o emprego com a colheita mecânica e irão agravar a 
favelização das cidades”. A conclusão da socióloga é um presságio assustador: 
“Podem começar a instalar alarmes em casas e carros, contratar seguranças, fazer 
seguro contra roubos e arrombamentos e comprar coletes a prova de bala. Essa 
horda de desempregados vai para o salve-se-quem-puder contra qualquer pessoa 
que tiver algum bem ou alguma comida.” 

 

A expansão da cultura da cana, no cenário do desenvolvimento na economia agrícola 

nacional, tem despertado interesse internacional e tem sido até mesmo apresentada como 

resultado da política econômica do Governo Federal. Este cenário otimista e promissor para o 

setor canavieiro, de inovações tecnológicas, de avanços nas formas de gerenciamento 

moderno, de incremento constante da produtividade, possui por outro lado, poucas conotações 

e políticas sociais voltadas para os trabalhadores.  

Nesses embates verifica-se o olhar preconceituoso na narrativa da pesquisadora, à 

medida que despotencializa a luta cotidiana dos trabalhadores ao situá-los apenas como 

vitimas do processo da reestruturação produtiva e respectivamente o desemprego como fator 

único e determinante para o aumento do crime e a favelização das cidades da região. Esta 

explicação abstrai a experiência vivida pelos trabalhadores vedando suas possibilidades de 

resistência e de ação ou não, frente a estes processos hegemônicos que tende ocultar 

memórias e histórias. 

A partir dessas problemáticas postas no presente e que se materializa nas páginas dos 

jornais da cidade e da região noroeste do Estado, é que começamos a refletir sobre a presença 

significativa dos trabalhadores cortadores-de-cana na cidade de General Salgado, disputando 

lugar e firmando presença na cidade. 

Nessa perspectiva foi preciso levantar algumas questões para compreender a 

dinâmica que vai se constituindo/instituindo na cidade em movimento: Quem são estes 

sujeitos trabalhadores? O que pensam? Que visões possuem de suas vivências e que 

significados lhes atribuem? Que reelaboração fazem ou não de seus valores? O que significa e 

representa para os trabalhadores ser cortador-de-cana frente a processos mais amplos de 

reestruturação produtiva e modernização das agroindústrias canavieiras?  

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Se atentarmos para as proposições assumidas nas formas de trabalho contemporâneo; 

a idéia e o desafio estão no esforço de compreender como estes trabalhadores se apropriam e 

usam o passado, no campo complexo das disputas dentro das quais se constituem, pois, na 

compreensão dos processos sociais de construção de memórias, está presente a tarefa de 

produzir um inventário das diferenças e perceber as tendências que tencionam a dinâmica 

social, bem como se vislumbra a relação intrínseca entre história e memória que interagem nas 

problemáticas sociais sobre as quais nos debruçamos (KHOURY, 2004:132). 

Essas narrativas devem ser problematizadas como evidências de um rico processo 

histórico, no qual os trabalhadores estão quotidianamente fazendo emergir novas 

representações possíveis do viver, do morar e do trabalhar na cidade de General Salgado. Tal 

movimento pode ser evidenciado no trabalho da fala que traz, em si, o esforço de significar 

“ser trabalhador” hoje e ontem, no tempo, na história e na memória. 

Dentre estes trabalhadores que vieram em meadas décadas de 1980 para General 

Salgado está o Sr. Exupero Sabino de Oliveira, 84 anos, natural de Paramirim na Bahia, veio 

primeiramente para as plantações de lavouras de café e algodão nas fazendas da região e 

posteriormente para a cidade. Segundo o trabalhador 

 
Eu já tinha passado na idade de aposentar, eu trabalhei. Quando veio meu 
tutuzinho lá, eu tava no meio do corte de cana, cortando cana, já tive notícia lá no 
meio do corte de cana, tinha que vim aqui em Salgado pra arrumar os papel. Seis 
anos cortando cana quando abriu a Usina, quando já abriu a usina nos primeiro 
anos, já chegava eu lá, pra corta cana. Cortei muita cana, agora dentro da Usina 
mesmo eu nunca trabalhei, era só cortando cana (...) “A mulher também cortava 
cana junto comigo”. [...] Cheguei aqui em Sargado cortei no primeiro ano.  

 
Viver e trabalhar no campo ou na cidade constitui-se em um exercício de constante 

luta, por parte daqueles que vieram para a cidade – em busca de melhores condições de vida e 

trabalho. Assim, a cidade de General Salgado surge como horizonte de possibilidades, e os 

trabalhadores trazem em suas bagagens desejos, sonhos, esperanças, expectativas e 

perspectivas de um futuro melhor pra viver. 

Nas lembranças do trabalhador as imagens que projeta do seu passado a partir do 

presente, estão relacionadas aos direitos que foram conquistados por estar na cidade e 

trabalhando no corte de cana. Pois quando veio a notícia de sua aposentadoria o Sr. Exupero 

estava morando em General Salgado, e trabalhando como cortador-de-cana na Usina 

Generalco. A conquista desse direito foi narrada pelo Sr. Exupero com ritmo lento, talvez 

pretendesse mostrar a importância da conquista com um tom da narrativa pausado, 

selecionando as memórias que projetassem de uma maneira melhor a experiência do evento. 

Quando o Sr. Exupero trabalhava no corte de cana, já possuía 66 anos de idade, segundo ele 
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“já tinha passado a idade de aposentar e continuava trabalhando”. Em meados da década de 

1980, quando a Usina começou a funcionar o trabalhador narrou que “trabalhou na primeira 

safra” e foi uma conquista muito grande ter conseguido sua aposentadoria “aqui na cidade”.  

Ao trazer à tona as memórias e as dimensões dos modos de vida e de trabalho, 

Exupero vai atribuindo os diferentes significados no viver urbano e vamos “identificando as 

nuanças perdidas nos meandros dos enredos construídos pelos entrevistados, reconhecendo, 

naquilo que nos parece estranho, elementos de suas culturas, com profundos significados nos 

seus modos diários de ser, de pensar e de fazer”. (KHOURY, 2001:98)  

Para o trabalhador cortador-de-cana Nelson Manoel dos Santos, 44 anos, casado, pai 

de dois filhos, morador do bairro Jardim Santo Antônio, a vinda para a cidade representou 

expectativas e possibilidades de ganhos na urbe. Nelson nasceu aqui em General Salgado, 

trabalhou desde muito cedo nas lavouras de algodão e em outras culturas no campo. Este 

trabalhador foi meu vizinho durante alguns anos na Cohab Orlando Gabriel, bairro da cidade.  

Uma peculiaridade interessante nesse diálogo foi que sua esposa Marlene Nogueira 

Lopes, 34 anos, mãe da Camila e do Guilherme procurou a todo o momento participar da 

entrevista. Ela sabia que o interesse da pesquisa era discutir com seu marido os modos de vida 

dos cortadores-de-cana na cidade, mas Marlene buscou desde o começo da entrevista sua 

inserção neste diálogo, reconhecendo sua representatividade como trabalhadora deste 

processo na cidade, assumindo atitudes positivas no âmbito social e efetivando em suas falas 

as relações sociais em torno do trabalho e da família. 

Na interlocução da entrevista, feita com os trabalhadores Nelson e sua esposa 

Marlene, ambos oferecem um terreno rico para apreendermos os padrões sociais e as 

transformações que a cidade e o campo se submeteu desde meadas década de 1980 e 1990. 

Eber: sempre trabalhou aqui Nelson? Eu vim pra trabalhar por dia né, fazer bico, 
mas foi ficando ruim, né foi acabando o café, antes era eu lavrador, carpia algodão 
né, ai foi plantando cana né.  [...]Tem 17 anos, desde 91, sempre trabalhei na 
mesma Usina. 

Marlene: É mais ou menos isso Nelson eu vim pra cá, quando a Camila nasceu eu 
já morava aqui em Salgado, faz uns 18 anos que eu moro aqui em Salgado, mas 
antes eu morava no sitio, que a Camila já tem 17 anos ai nós mudou pra cá, logo eu 
ganhei a Camila, já tem 18 anos mais ou menos. [...] só que eu nunca cortei cana, 
só na bituca, tem oito anos né, mas eu sempre ajudei meu pai, no café, nós tocava 
na roça, sempre ajudei ele [...]os fazendeiros foi acabando o café por causa da 
cana. Nós mesmo, nós morava numa fazenda lá, e era assim por exemplo umas seis, 
sete família, tudo por causa da [inaudível], ai depois rancou o café e foi plantando 
cana, cana, cana como o serviço é  que nem do fazendeiro, então eles arrenda né, a 
Usina arrenda aquela terra, então receber nada do fazendeiro gente não podia 
porque não tava trabalhando, então nós veio embora né, procurar outra coisa pra 
fazer. Eber: vieram procurar outra coisa pra fazer? Que nem nós mesmo que meu 
pai tinha quatro menina mulher era difícil, porque era só nois né, então se nós 
trabalhasse tinha dinheiro senão, não. Meu pai era meio doente também, mas ele 
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dava conta de trabalhar, café essas coisa ele dava conta, mas uma pessoa doente 
aqui em Salgado, Salgado não qualquer cidade pra pegar serviço é dificil né! ai eu 
fiquei eu a Silvana ficamos como doméstica na cidade e a minha irmã a Vandinha 
foi direto pra Aralco, mas eu não queria ir pra Aralco. Eu não porque eu tava 
grávida da Camila eu não podia trabalhar, mas ai eu trabalhava de empregada. 
Sempre trabalhei, mas prefiro roça hoje, do que doméstica aqui em salgado, eu 
prefiro, porque doméstica você pensando bem os horário de serviço é igual uma 
diária no sol, a diferença é só a sombra, aqui na cidade, o salário é menos, só que 
chegar tarde por chegar tarde, a gente opta pelo serviço que ganha mais né. 

 
Nelson trabalha a aproximadamente dezessete anos na Usina Generalco como 

trabalhador cortador-de-cana, mas já trabalhou nas lavouras de café e algodão na região, 

atribuindo o saber-fazer em outras culturas e formas de trabalho.  Segundo o entrevistado veio 

para a cidade pra fazer bicos, trabalhar como diarista “servente de pedreiro, capinar”, mas a 

plantação da monocultura da cana foi se expandido na região e se consolidando na cidade. 

Os significados históricos e culturais dessas experiências, geradas na interlocução 

entre Eu, Nelson e Marlene se cruzam e assumem diferentes conotações históricas numa 

circunstância específica e diferente no trabalho das falas. Na busca de mostrar sua 

potencialidade na história e na memória, Marlene que trabalha como bituqueira na roça 

(trabalhadoras que recolhem as bitucas, ou pedaços da cana que ficam para trás, posto que as 

garras das máquinas não peguem os pequenos pedaços, deixados para trás) busca ser 

reconhecida nesse processo de trabalho ao salientar que nunca cortei cana, mas sempre...O 

“sempre” indica o posicionamento da trabalhadora frente a esse processo de transformação no 

campo e na cidade, imbricado aos seus modos de viver e de trabalhar.  

A trabalhadora vai tecendo em suas narrativas observações sobre os transtornos 

vividos ao deslocar para a cidade na década 1990, com seu pai doente e grávida da primeira 

filha trabalhou como doméstica no começo de sua vida na cidade. A vida difícil no campo, o 

trabalho duro e pesado, as dificuldades de manter a família contribui, e muito, para se 

vislumbrar a cidade como aquela que poderia preencher as lacunas provocadas pela ausência 

de outras oportunidades de trabalho. Marlene que já teve ensejos de trabalhar como doméstica 

na cidade, diz preferir o trabalho na roça, o salário é menor, só que chegar tarde por chegar 

tarde, a trabalhadora opta pelo serviço que ganha mais. 

Ainda, segundo Marlene 
 

 [...] que não tem mais serviço né, não tem serviço mais, que o corte de cana, já não 
tem outro serviço de roça, Eber: de roça, não tem ? Marlene: não, só a cana, só 
cana, não tem um café, não tem um algodão mais, só cana. A única coisa que 
tirando a cana que tem é a laranja, mas é pouco, é muito pouco, agora a cana, safra 
de cana aqui é em primeiro lugar né, Araçatuba, de Rio Preto pra cá, também já 
tem várias Usinas. Tem mais uma ou duas que inaugurou esse ano né, tem mais uma 
ou duas pra inaugura, daqui uns dois anos. Então opção de serviço sobre cana tem 
bastante.  
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Em suas memórias Marlene vai pautando as constantes mudanças no curso de sua 

vida nos modos de viver e trabalhar ao qual em outras dimensões mais amplas é possível 

visualizarmos essas intersecções apontadas nas transformações que a cidade de General 

Salgado vem sofrendo desde a implantação da Usina na cidade. 

Outra entrevista representativa foi feita com o trabalhador Adão Francisco dos 

Santos, 36 anos, natural de Luiu na Bahia, é conhecido entre os amigos da roça e no bairro 

como Chicão. Em sua narrativa o trabalhador enuncia suas relações sociais vividas na Bahia, 

pronunciando suas experiências em diferentes postos de trabalho e as passagens por vários 

lugares e cidades. Em suas falas Chicão elucida os motivos que o levaram a deslocar por 

outras cidades até chegar aqui em General Salgado. 

 

Eber: e você é de qual lugar na Bahia? Sou de um lugar chamado Luiu, sempre fui 
de lá, Eber: Me fala sobre o trabalho que você fazia lá? Lá era Lavoura, carpi 
algodão assim, o que tivesse serviço.  La chegava e falava quer trabalhar vamo, 
mas e como é por dia, empreita, nós trabalhava mais com negócio de empreita, 
empreitada lá. [...] nós pega o serviço, o gato pega o serviço, ai nós pega já na mão 
do gato. Mas só que os gatos pega o serviço, nas mãos do ó, já tem um empreiteiro 
lá que já pega na mão do fazendeiro, o gato já vai já pega na mão do gerente, quem 
tá no inferno somos nós e no fim não sobra nada, tudo na mão do empreiteiro. [...] 
A gente vem aqui mesmo pra arrumar um dinheiro por causa do acerto porque o 
dinheiro que a gente ganha aqui mesmo, aqui fica, a gente vai mesmo por causa do 
acerto se não fosse o acerto, já vinha e tinha que ficar mesmo, como é que ia. [...] 
Fui pro mato grosso, e a primeira vez que eu fui naquele Mato Grosso dava vontade 
de chorar, eu pensava que não ia voltar na Bahia mais nunca, falei já era Bahia ó, 
thau, Adeus mamãe, não vê eu mais nunca, lugar feio, la sofri demais a primeira 
vez. Um lugar chamado, esqueci, era um lugar danado ficava no meio do mato, 
ficava na roça do meio do mato la moço, Eber: O lugar era feio porque? É ficava 
no meio do mato lá o alojamento, não vinha na cidade não, só tinha um orelhão lá, 
pra ligar um dia de domingo, pra ligar lá, mais de 500 peão no pé do orelhão e 
como é que ligava? Eber: você ficou quanto tempo nesse lugar?  Dois mês, dois 
meses, graças a Deus fizeram uma greve lá e falaram some, some e falei graças a 
Deus. Eber: O que levou vocês fazerem a greve lá? Por que ganhava pouco demais, 
a gente trabalhava até com frio, ai de lá pra cá fui atrás de café em Minas, fui ai 
onde ele falou em Tupassiguara mexer com capim, quatro anos, baqueara, de la pra 
cá não parei mais não, ai pra Salgado trabalhei em 2002 e vim agora, o ano 
passado eu tava em São Francisco, perto de Fernandópolis Eber: Jales? Isso o ano 
passado trabalhei lá, fiquei lá oito meses e quinze dias.  

 

Nesse sentido, a narrativa de Chicão dá-nos dimensão dos modos como os 

trabalhadores reestruturam, à sua maneira, as relações vividas, contando com a família, os 

amigos e os laços de solidariedade que o ajudaram a se mudar e a permanecer no lugar. As 

mudanças que o trabalhador fez em busca de serviço foi acompanhado por outros colegas 

trabalhadores de sua terra natal por várias cidades e estados do país. Dá Bahia para Minas 

Gerais, Mato Grosso e São Paulo o trabalhador vai enunciando sua trajetória e trazendo 

marcas que vão constituindo a sua experiência e a sua cultura, como a participação numa 
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greve, as dificuldades e sofrimentos que passou para sobreviver em outras cidades e trabalhos 

árduos ao qual chegou a pensar num certo momento de sua vida que “não ia voltar na Bahia 

mais nunca.” 

 Compreendendo que o trabalho da consciência se faz numa articulação entre o 

passado e o presente, ao narrar sobre a lida na roça, nas lavouras de algodão e no trabalho 

com empreitas na Bahia, Chicão busca trazer á tona o processo de exploração e de 

cerceamentos que estes trabalhadores vivem em seu cotidiano. Observa-se na força do diálogo 

deste trabalhador com o corpo de situações que enfrentou no trabalho com os gatos, as 

empreiteiras, os fazendeiros, demonstrando que no interior dos processos e mecanismos de 

dominação, a luta de classes vai se forjando e hora os trabalhadores resistem, hora se 

submetem, negociam, mas Chicão tem consciência política sobre os processos e hierarquias 

que estava sendo submetido, pois, quem tá no inferno somos nós e no fim não sobra nada. 

O viver desses sujeitos, nos espaços para onde se deslocam, passa a ser permeado de 

tensões, embates e exploração, sem que, nesse ambiente, leituras de mundo e ensaios de 

resistências deixem de ser delineados (INÁCIO, 2008). Isso significa que as pessoas se 

movimentam em sociedade, dando uma lógica distinta a ela, no interior dos processos de 

dominação que vão se forjando na disputa.  

 No interior da organização capitalista, a conduta voltada para a expansão dos 

negócios e obtenção de lucros tem “desestruturado” as relações de trabalho na medida em que 

o capital investe em determinadas regiões – principalmente as regiões localizadas ao Sul do 

país –“mantendo”outras como fornecedoras de força de trabalho (PÓVOA NETO, 1994:20-

22) disponível para a exploração capitalista.  

A trajetória de itinerâncias em busca de trabalho encadeou no centro da 

argumentação os motivos que levou Chicão a se desdobrar/deslocar por várias cidades do 

Brasil, e agora em General Salgado o trabalhador cortador-de-cana compõe em sua narrativa o 

“sentido político” (LAVERDI, 2006) de ser trabalhador e lutar para garantir sua 

sobrevivência. 

 
Eber: cada ano vocês vão para uma cidade? Caçar mióra, tem que correr atrás pra 
caçar mióra, nós trabalha aqui esse ano, se o ano que vem, chegar uma pessoa e me 
falar ó; eu trabalhei em tal Usina é melhor lá onde vocês tava, eu já vou para 
aquela Usina correndo, caçando mióra, arrumar jeito de sobreviver por que senão, 
acorda cedo, a lagartixa vai de baixo da canela da gente, ta de brincadeira? 
(risadas). 

 

A experiência desse trabalhador é constituída na itinerância de regiões, práticas de 

trabalho, de ganhos, e acena para a necessidade constante de reorgazinação de sua vida. 
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Reorganização que tangenciam importantes táticas do trabalhador em suas labutas diárias pelo 

sustento. Questões que num processo maior evidencia vestígios do cotidiano de homens e 

mulheres comuns que adquirem um ofício em constante processo de deslocamento entre o 

campo e a cidade no permanente redimensionamento de suas vidas. 

Procurando melhorar de vida em seu cotidiano, os trabalhadores lutam e organizam 

na resolução do dia-a-dia muitos problemas, tais como: sobrevivência, trabalho, saúde e 

outros.  “Caçar mióra” “correr atrás”, “arrumar jeito”, “sobreviver” são as palavras que 

expressam os sentidos e significados que Chicão atribui à noção migrar/deslocar por 

diferentes cidades, tendo como horizontes e possibilidades, a perspectiva de um futuro melhor 

pra se viver. 

 A reestruturação do processo produtivo no complexo agroindustrial vem se 

consolidando com a modernização de equipamentos, a implantação de máquinas no setor, 

questões essas que levam os trabalhadores cortadores-de-cana a refletirem sobre suas 

condições de trabalho e perspectivas de futuro frente a esses processos. Segundo o trabalhador 

Sido; 

É que nem eu falo as vezes hoje um fica bravo, as vez irritado por causa disso, mas 
amanha, mas amanhã, amanhã é outro dia, amanha  acontece que pega uma cana 
melhor, um precinho melhor, então a pessoa trabalha ganhando um pouquinho a 
mais e esquece daquilo de hoje, esquece daquilo que ele falou hoje, porque ele 
ganhou um pouquinho a mais, começa aquela alegria de novo, e ai vai tocando e ai 
vai tocando o barco pra frente é desse jeito. Então esquece, às vezes ficou irritado 
hoje, porque às vezes o serviço era pesado e ganhou pouquinho, mas talvez amanhã 
ganha um pouco a mais, então pra você vê como o sujeito fica alegre. Pra mim pelo 
menos, porque é que sei fazer, é o que eu sei fazer e o que eu ganho mais ou menos 
é nisso aqui no corte. Então pra mim as maquinas ta chegando ai (pausa) pra mim 
não é bom por causa que eu não sei ate quando eu vou cortar cana se é daqui um 
ano dois ano, não sei, mas e um pessoal que as vez não tem estudo não tem 
condições de fazer alguma coisa então vai tirar o serviço deles, o trabalho deles, 
porque a maquina chegando elas corta mesmo não tem boca. Chegando não! Já ta 
ai! 

 As experiências destes trabalhadores vislumbram um universo de disputas e táticas, 

modos de viver, de trabalhar, de se organizar frente essas novas demandas de mudanças no 

trabalho. Assim, estes trabalhadores vão enfrentando as dificuldades em seu cotidiano, numa 

construção itinerante, que toma feições diferentes a cada novo espaço ocupado, as atividades 

que transforma ou incorpora. Desse modo, procuramos não apenas ver esses trabalhadores 

cortadores-de-cana entre o campo e a cidade, mas entendê-los como parte constitutiva desse 

processo, firmando presença e disputando lugares. 
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A Construção do Brasil como Paraíso das Mulatas: 
do Imaginário Colonial ao Marketing Turístico 

 
Mariana Selister Gomes*1 

 
Resumo: A partir de uma arque-genealogia inspirada em Michel Foucault, o artigo analisa o 
saber de que o Brasil é o paraíso das mulatas, entendendo que esta identidade foi construída 
historicamente em relações de poder colonial, patriarcal e de biopoder, nas quais gênero e 
raça foram utilizados como dispositivos de saber-poder. Os conflitos atuais, protagonizados 
por movimentos feministas e negros, em torno dessa identidade permitem desnaturalizá-la e 
buscar os indícios de sua construção. Os indícios da construção do Brasil como paraíso das 
mulatas estão na carta de Pero Vaz de Caminha, de 1500, e seu imaginário colonial de 
paraíso, no livro Casa Grande e Senzala, de 1933, e seu imaginário de mestiçagem positiva, 
nas imagens do marketing turístico de 1970-90 e seu incentivo ao turismo sexual, entre outros 
locais possíveis de enunciação desse saber-poder. 
 
Palavras-Chave: Imaginários; Raça; Gênero 
 
 
Abstract: From an archi-genealogy inspired by Michel Foucault, the article analyses the 
know of what the one Brazil is the paradise of the “mulatas”, and that this identity has been 
historically constructed power relations in colonial, patriarchal and biopower, in which gender 
and race were used as devices for power-knowledge. The current conflict, roles of black and 
feminist movements, around the identity, denaturalize enable it and get the evidence of its 
construction. The evidences from the construction from the Brazil as a paradise of the 
“mulatas” are the letter as of Pero Vaz de Caminha, in 1500, and your own imaginary colonial 
as of paradaise, at the book Casa Grande & Senzala, as of 1933, and your own imaginaries as 
of miscegenation, at the imaging from the marketing touristic as of 1970-90 and your own 
bait to the tourism sexual, among others sites feasible as of enunciation he might give power-
knowledge. 
 
Keywords: Imaginaries; Race; Gender 
 
 
 

 

Imaginários e Saber-Poder 

A partir da segunda metade do século XX, as Ciências Humanas têm se dedicado a 

compreender questões simbólicas e culturais. Os chamados novos movimentos sociais, a 

partir da década de 1960, como movimento feminista e movimento negro, colocaram em 

questão a percepção das relações sociais a partir apenas de aspectos econômicos. Assim, 

passam a se destacar autores como Roger Chartier com seus estudos sobre representação na 

história e, Pierre Bourdieu com suas reflexões sobre o poder simbólico na sociologia. Nesse 
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artigo busco como referência aquele autor que acredito tenha contribuído de forma mais 

contundente nesse processo de compreensão das dimensões simbólicas como realidade social, 

a partir de uma perspectiva filosófica, histórica e sociológica – Michel Foucault. Ainda, busco 

aproximar as reflexões de Foucault sobre o saber-poder, com as reflexões sobre o imaginário, 

conceito que tem sido utilizado na comunicação e no turismo. O objetivo é compreender 

como o imaginário de que o Brasil é o paraíso das mulatas foi construído, desde o período 

colonial até o marketing turístico, em relações de saber-poder. 

Conforme Machado (2003, p.49) “não se crê no imaginário, vive-se nele”. Ou seja, os 

imaginários correspondem aos saberes compartilhados socialmente de uma forma muitas 

vezes não consciente, naturalizados, não problematizados. No Turismo, a importância das 

imagens e imaginários é evidenciada pelas análises que demonstram que uma das dimensões 

do turismo é a comunicação (e informação). Conforme Wainberg (2003) é através da 

comunicação que se produz a motivação para o deslocamento turístico. Também Gastal 

(2005) aponta a importância das imagens de um destino e dos imaginários (representações, 

sentimentos) que mediam as relações entre turistas, destino, residentes. Acrescenta-se ainda a 

percepção do marketing que evidencia a importância da mídia na tomada de decisão do 

consumidor do turismo, ou seja, o papel das imagens administradas para atrair turistas – 

conforme Nielsen (2002). Evidencia-se, portanto, que o Turismo é um construtor de saberes. 

Foucault propõe a análise de saberes a partir da desconstrução, da problematização, 

para assim compreender como os saberes são construídos historicamente. Para o autor nada é 

substancial. Para analisar saberes Foucault propõem uma análise arqueológica, na qual 

“analisar positividades é mostrar segundo que regras uma prática discursiva pode formar 

grupos de objetos, conjuntos de enunciações, jogos de conceitos, séries de escolhas teóricas” 

(2004, p.203). Assim, a arqueologia é “a descrição das formações discursivas, a analise das 

positividades, a demarcação do campo enunciativo” (idem, p. 149). Para o autor “o saber (...) 

pode estar também em ficções, reflexões, narrativas, regulamentos institucionais, decisões 

políticas” (idem, p. 205).  Foucault complementa a arqueologia do saber com a genealogia do 

poder e, neste sentido: “pouco importa que esta institucionalização do discurso científico se 

realize em uma universidade ou, de modo mais geral, em um aparelho político, (...) são os 

efeitos de poder próprios a um discurso considerado como científico, que a genealogia deve 

combater” (1986, p. 171). Sendo a genealogia uma análise a partir do presente, busca as 

construções históricas que sustentam as relações de poder no presente.  

A partir dessa perspectiva, os saberes, em relações de poder, são construídos por 

intelectuais, discursos políticos, pela mídia, pelo turismo e outros espaços de saber-poder. 
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Neste artigo buscar-se-á analisar o saber-poder construído sobre o Brasil como um paraíso das 

mulatas, buscando indícios dessa construção desde os discursos dos colonizadores até o 

marketing turístico contemporâneo.  

 

 

Imaginários Coloniais e Identidade Nacional 

 A construção da brasilidade associada à idéia de paraíso e de disponibilidade do corpo 

feminino das nativas do Brasil teria iniciado já na Carta de Pero Vaz de Caminha (Santana, 

2008). Na Carta, Pero Vaz de Caminha, em 1500, descreve as paisagens e os/as nativos/as do 

território descoberto, assim começa a construir o imaginário de paraíso. Destaca-se três 

trechos da Carta, talvez os mais conhecidos, repetidos em livros didáticos e na mídia 

(Caminha, 2002): 

Neste dia, a horas de véspera, houvemos vista de terra! Primeiramente dum grande 
monte, mui alto e redondo; e doutras serras mais baixas ao sul dele; e de terra chã, 
com grandes arvoredos: ao monte alto o capitão pôs nome – o Monte Pascoal e à 
terra – a Terra da Vera Cruz. 
 
Também andavam, entre eles, quatro ou cinco mulheres moças, nuas como eles, que 
não pareciam mal. Entre elas andava uma com uma coxa, do joelho até o quadril, e a 
nádega, toda tinta daquela tintura preta; e o resto, tudo da sua própria cor. Outra 
trazia ambos os joelhos, com as curvas assim tintas, e também os colos dos pés; e 
suas vergonhas tão nuas e com tanta inocência descobertas, que nisso não havia 
nenhuma vergonha. 
 
Ali andavam entre eles três ou quatro moças, bem moças e bem gentis, com cabelos 
muito pretos, compridos pelas espáduas, e suas vergonhas tão altas, tão cerradinhas e 
tão limpas das cabeleiras que, de as muito bem olharmos, não tínhamos nenhuma 
vergonha. 

  

Conforme Stolke (2006), a moralidade das metrópoles ibéricas foi implantada nas 

colônias, pela Igreja e pelo Estado. Esses valores e regras de casamento e pureza de sangue 

dividiam as mulheres em dois tipos baseados em sexualidade e raça: as virgens euro-

descendentes e as disponíveis indígenas e africanas e/ou afro-descendentes escravizadas. Esse 

processo significou, conforme a autora, o abuso e violência sexual contra mulheres indígenas 

e negras. Segundo Nascimento (2003) esse processo consistiu também em violência no nível 

simbólico e identitário, reproduzindo racismo e sexismo. 
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Com a independência do Brasil, em 1822, o Estado e os intelectuais (que somavam as 

funções de literatos, jornalistas, historiadores, geógrafos, etc.) voltaram-se para a construção 

de uma Identidade Nacional2. Esses imaginários coloniais passam a ser re-significados.  

O marco dessa construção de uma identidade nacional brasileira3 é 1933, com a 

publicação de Casa Grande e Senzala, Gilberto Freyre. O autor propõe fazer uma mudança de 

perspectiva biológica (anteriormente adotada) para a cultural e a mestiçagem torna-se o 

grande elemento constitutivo da identidade nacional e o mulato passa a ser exaltado. Aliado 

ao elemento racial acrescenta-se o de gênero, tendo em vista que Freyre reeditou o imaginário 

do colonizador português, no imaginário do brasileiro branco senhor de escravos (português 

ou descendente de portugueses) com as mulatas. Devido sua grande repercussão nacional e 

internacional, o autor consolida a figura da mulata no imaginário social brasileiro e sobre o 

Brasil, a qual já vinha sendo construída na literatura e é reconstruída ainda hoje (Correa, 

1996). Neste sentido destaca-se o capítulo IV, intitulado “O escravo negro na vida sexual e de 

família do brasileiro”, no qual o autor descreve, entre outras passagens relacionadas à 

sexualidade, a iniciação sexual dos senhores brancos com as escravas mulatas. Cita-se 

também: 

A miscigenação que largamente se praticou aqui corrigiu a distância social 
que doutro modo se teria conservado enorme entre a casa-grande e a mata tropical; 
entre a casa-grande e a senzala. O que a monocultura latifundiária e escravocrata 
realizou no sentido da aristocratização, extremando a sociedade brasileira em 
senhores e escravos, com uma rala e insignificante lambujem de gente livre 
sandiuchada entre os extremos antagônicos, foi em grande parte contrariado pelos 
efeitos sociais da miscigenação. A índia e a negra-mina a princípio, depois a 
mulata, a cabrocha, a quadrarona, a oitavona, tornando-se caseiras, comcubinas e 
até esposas legítimas dos senhores brancos, agiram poderosamente no sentido de 
democratização social no Brasil (Freyre, 2001, p. 46). 

Ressalta-se que o esforço do Estado para construir a identidade nacional não é 

centrado apenas nos intelectuais. No Brasil, o governo de Getúlio Vargas, especialmente no 

Estado Novo, esforçando-se em construir uma identidade nacional, tornou o carnaval símbolo 

nacional, criou o Dia das Raças, nacionalizou a capoeira, para celebrar a harmonia racial do 

Brasil. O Estado Novo criou também o Departamento de Imprensa e Propaganda, que era 

composto de cinco Divisões: Divulgação, Radiodifusão, Cinema e Teatro, Imprensa e 

Turismo. Segundo Caetano (2004, p.6) “a Divisão do Turismo encarregava-se da divulgação 

do Brasil no exterior, com a finalidade de incentivar o turismo”, editou para isto folhetos em 

                                                 
2 Identidade é entendida, a partir de Hall (2003; 2005), como uma construção histórica que pode ter diversas 

formas e conteúdos, sendo que a identidade nacional foi a principal nos Estados Modernos Ocidentais, 
operando ainda hoje, mas ao lado (e muitas vezes em conflito) de outras identidades. 

3  Sobre o processo de construção da identidade nacional perpassado pelas relações raciais e as diferentes 
perspectivas até culminar na perspectiva de Gilberto Freyre que foi a de maior impacto social, cita-se: 
MUNANGA (1999), ORTIZ (1994), SKIDMORE (1989) e GOMES (2008) 
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língua estrangeira e duas revistas Travel in Brazil e Brasil Novo. Neste momento o turismo 

passa a ser mais um elemento de consolidação da identidade nacional através de uma imagem 

do país divulgada no exterior com repercussão interna.  

 

Marketing Turístico 

Conforme Beni (2006), apesar dessas iniciativas anteriores do DIP, é em 1966 que o 

Turismo passa a ter uma maior relevância para o Estado Brasileiro com a criação da 

EMBRATUR (Empresa Brasileira de Turismo, atualmente Instituo Brasileiro de Turismo) e 

do CNTUR (Conselho Nacional de Turismo). Neste contexto, o da Ditadura Militar no Brasil 

(1964-1984), a EMBRATUR divulgou intensamente a imagem do Brasil como paraíso das 

mulatas, reeditando o imaginário consolidado desde Gilberto Freyre em torno da 

mestiçagem/erotização e agregando o imaginário de paraíso construído pelos viajantes 

europeus do período colonial, que apresenta o país como um jardim das delícias, rico em 

prazeres. (Aoun, 2001). Santos Filho (2008)  aponta que o discurso turístico foi utilizado tanto 

pela ditadura de Vargas como pela ditadura militar para ocultar a repressão e exaltar uma 

identidade harmônica de nação. 

Em termos econômicos, conforme aponta FIORI (1998), é nesse contexto que a 

economia capitalista ocidental está iniciando um processo de transição para a globalização 

capitalista neoliberal. Assim, todos os países começam a internacionalizar seus mercados. No 

Brasil, muitas empresas multinacionais do setor de turismo receberam subsídios do governo 

para instalação no país. Essas empresas passam a atuar na disputa pela construção da imagem 

do Brasil no Turismo e pressionar pela vinculação do imaginário do paraíso das mulatas, para 

assim gerar mais fluxo de clientes/ turistas / prostituidores.  

Segundo Krippendorf (2003, p. 40, 41) o imaginário de paraíso é fortemente vinculado 

pelos empresários do turismo, pois estes agem segundo seus próprios interesses econômicos, 

interesses de receber grandes quantidades de turistas, sem preocuparem-se com a motivação 

que levou estes turistas ao destino. Conforme Bem (2005), vinculada a um imaginário de 

paraíso, a motivação destes turistas, é em geral o turismo sexual. Pscitelli, ao analisar, a partir 

de etnografias, as relações entre turistas estrangeiros e brasileiras, em contexto de turismo 

sexual, aponta que “a sexualização, atravessada por gênero é racializada, refiro-me ao fato de 

que essa imbricação de diferenciações, corporificada nas mulheres namorando estrangeiros, é 

sintetizada numa cor: morena.” (2007, p. 12).   

O marketing turístico institucional da EMBRATUR utilizou seguidamente imagens de 

mulheres negras semi-nuas, vinculadas ao carnaval, de 1970-90. Nesse contexto destaca-se 
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também Osvaldo Sargentelli e seu Show das Mulatas. O imaginário da mulata brasileira 

erotizada foi reforçado e as mulheres se tornaram “atrativos turísticos”, conforme Caetano 

(2004) e Feijó e Calanzas (2002), o que estaria relacionado à posterior forte presença de 

turismo sexual no Brasil, que teria sido, portanto, incentivado por ações de marketing. (Bem 

2005). A identidade nacional, vinculada ao imaginário da mulata e da mestiçagem harmônica 

e sexual, utilizada na propaganda turística, seria uma das causas importantes do turismo 

sexual no Brasil (Bem 2005). No mesmo sentido, Bignami (2002) aponta que a imagem do 

Brasil no Turismo tem sido construída em cinco eixos: Brasil Paraíso, Lugar de Sexo Fácil, 

País do Carnaval, Lugar do Exótico e do Místico, Brasil do Brasileiro (sendo este último uma 

série de características, entre elas a ausência de racismo). Destaca-se, ainda, a pesquisa 

intensa documental de Alfonso (2006) sobre as campanhas publicitárias da EMBRATUR, até 

2002, para quem:  

Conforme a descrição do Brasil da própria Revista da EMBRATUR, a idéia era 
exibir um país de cores, sabores e paisagens, um país continental, tropical, exótico, 
hospitaleiro, unido, formado por várias raças e culturas e repleto de mulheres 
sensuais. Um Brasil muito parecido com aquele idealizado por Gilberto Freyre na 
década de 30. (p.105) 

 

Poder Patrircal, Biopoder e Poder Colonial 

A partir da análise arqueológica foi possível compreender como o imaginário do Brasil 

paraíso das mulatas vem sendo construído desde os discursos dos colonizadores até os 

discursos turísticos. Torna-se fundamental compreender porque esses saberes se tornaram 

preponderantes, uma vez que vários discursos concorreram com esses e buscaram 

desconstruir esse saber do Brasil como paraíso das mulatas. 

Imediatamente a publicação da obra Casa Grande & Senzala surgiram críticas (por 

exemplo, no jornal O Quilombo) a interpretação de mestiçagem harmônica e ao silenciamento 

do racismo. Na década de 1950, o projeto Unesco, no qual participou Florestan Fernandes, 

buscou analisar a interpretação de Freyre e concluiu que era incorreta.  

O Movimento Feminista e o Movimento Negro têm lutado contra a mercantilização do 

corpo da mulher através das imagens senxualizadas e esteriotipadas. Nesse sentido, destaca-se 

uma das diretrizes gerais do II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres: “combater as 

distintas formas de apropriação e exploração mercantil do corpo e da vida das mulheres, como 

a exploração sexual, o tráfico de mulheres e o consumo de imagens esteriotipadas da mulher” 

(p.28). No mesmo sentido, destaca-se na I Conferência Nacional de Promoção da Igualdade 

Racial, no eixo temático Mulheres Negras, a seguinte proposta: “intensificar políticas que 

valorizem a imagem das mulheres negras, indígenas, quilombolas e ciganas nos meios de 
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comunicação, visando à superação de antigos estereótipos e à valorização de seus papéis 

como agentes e participativas na sociedade” (p.100). Com relação ao combate aos antigos 

estereótipos e a valorização da identidade negra, a mesma Conferência, bem como, a 

Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofomia e Intolerância 

Correlata4 destacam a adoção de Ações Afirmativas. 

Atendendo a demanda do Movimento Feminista, foi sancionada em 2005 a Lei Estadual 

do Rio de Janeiro número 4.6425, através da qual “Fica proibida a veiculação, exposição e 

venda de postais turísticos, que usem fotos de mulheres, em trajes sumários, que não 

mantenham relação ou não estejam inseridas na imagem original dos cartões-postais de 

pontos turísticos, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro”. Na justificativa da Lei, encontra-se 

a afirmação de que “estes cartões que ficam em exposição em bancas de jornais, agências e 

boites, são veiculados em revistas e magazines no exterior e acabam por atrair para nossas 

cidades o tão deplorado turismo sexual”. Também, o Código Mundial de Ética no Turismo6 

reconhece este problema da imagem ao incentivo do Turismo Sexual em seu sexto artigo, “da 

obrigação dos agentes de desenvolvimento turístico”, no qual afirma que os meios de 

comunicação não devem facilitar o turismo sexual. 

Nessas disputas discursivas, os movimentos têm tido algumas vitórias no sentido de 

desconstrução do saber construído em torno do Brasil como paraíso das mulatas e, assim, têm 

tensionado as relações de poder estabelecidas. Para compreender como esses saberes se 

tornaram hegemônicos e ser possível analisar as tensões atuais e alterações ou não nesse 

saber-poder7, torna-se necessário analisar essas relações de poder, as quais podem ser melhor 

compreendidas através das genealogias do poder patriarcal, do biopoder e do poder colonial. 

Conforme citado anteriormente, desde os imaginários coloniais foram construídos dois 

papéis para as mulheres, ligados a duas formas de dominação/produção da sexualidade, e a 

racialização: a virgem branca e a indígena e negra alvos sexuais. Conforme Pateman (1993) 

esses são os dois lados do contrato sexual patriarcal. Para a autora a prostituição é parte 

integrante do contrato sexual estabelecido pelo poder patriarcal para dominar as mulheres, 

demonstrando a relação mútua entre prostituição, exclusão no mercado de trabalho e 

                                                 
4 Disponível em http://www.comitepaz.org.br/Durban_1.htm 
5 Disponível em http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/ 
6 Disponível em http://www.unwto.org/code_ethics/sp/global.htm 
7  Analisarei as disputas atuais em torno desse saber-poder do Brasil como paraíso das mulatas, na segunda parte 

da minha dissertação de mestrado (em andamento), com foco empírico no Plano Aquarela (atual política da 
EMBRATUR que objetiva reposicionar a imagem do Brasil) e no atual Show das Mulatas da Cia. Sandrinha 
Sargentelli (sobrinha de Oswaldo Sargentelli). Este artigo se originou da primeira parte da minha dissertação 
de mestrado, na qual realizei a análise arque-genealógica desse saber-poder.  
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subjugação ao casamento, já que “ no patriarcado moderno existe uma variedade de meios 

pelos quais os homens mantêm os termos do contrato sexual” (p.279).  

Com relação ao biopoder, conforme Foucault (1986, 1993, 1996)  o biopoder consiste 

em “fazer viver ou deixar morrer” (1996, p. 194), sendo que morrer “pode ser também morte 

indireta” (idem, p. 207). Ou seja, as relações de poder passam a ser exercidas através da 

gestão da vida, da disciplinarização dos corpos, da produção das populações, “garantindo 

relações de dominação e efeitos de hegemonia” (1993, 133). A sexualidade e o racismo se 

tornam os dispositivos mais importantes desse poder. Para Foucault (1993, p. 98) é através da 

sexualidade que se exercem relações de poder – micro-poderes e mecanismos de Estado. Este 

poder se exerce a partir de positividades, ou seja “produz efeitos positivos a nível do desejo – 

como se começa a conhecer – e também a nível do saber” (1986, p. 148). Então, para o autor, 

o problema “está em apreender quais são os mecanismos positivos que, produzindo a 

sexualidade desta ou daquela maneira, acarretam efeitos de miséria” (1986, p. 232). 

 Cunha (2002) demonstra as aproximações entre as análises de Foucault (sobre o 

biopoder) e as de Fanon (sobre raça, subjetivação e poder colonial). Neste sentido pode-se 

perceber que um dos mecanismos do biopoder é o discurso (construído a partir período 

colonial) que produz a sexualidade do negro. Segundo Fanon (1983, p. 153 e 154) o negro 

simboliza o pecado e “para a maioria dos brancos, o negro representa o instinto sexual” (idem, 

p.145). Tendo em vista que “as relações de poder são uma relação desigual e relativamente 

estabilizada de forças, é evidente que isso implica um em cima e um em baixo, uma diferença 

de potencial” (Foucault, 1986, p. 250). Neste sentido, negros e mulheres são o elo mais fraco 

das relações de poder do mundo ocidental – “se o humanismo universalista contrapõe ao ser 

humano um `não-homem´ bárbaro, negro ou indígena e selvagem, também lhe opõe a `não-

homem´ mulher” (Nascimento, 2003, p. 68). Ao analisar o poder colonial, Said (p. 383 e 415) 

demonstra que, no discurso ocidental sobre o oriente, os árabes existem pela sua sexualidade. 

De forma semelhante, os negros no Brasil, principalmente as mulheres negras, no discurso 

branco, também existem pela sexualidade. Uma sexualidade construída pelo discurso do 

outro. 

 

Referências Bibliográficas 
 
ALFONSO, Louise. EMBRATUR: formadora de imagens da nação brasileira. Dissertação de 
Mestrado. Departamento de Antropologia / IFCH / UNICAMP. 2006 

AOUN, Sabah. A procura do paraíso no universo do turismo. Campinas, SP: Papirus,2001. 

BEM, Ari Soares de. A Dialética do Turismo Sexual. Campinas: Papirus, 2005. 

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

BENI, Mário. Política e planejamento de turismo no Brasil. São Paulo: Aleph, 2006. 

BIGNAMI, Rosana. A imagem do Brasil no turismo. São Paulo: Aleph, 2002 

CAETANO, R. A publicidade e a imagem do produto Brasil e da mulher brasileira como atrativo 
turístico. In: Anais do Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação, 27, Porto Alegre. São 
Paulo: Intercom, 2004. CD-ROM. 

CAMINHA, Pero Vaz de. Carta de Pero Vaz de Caminha (1500). São Paulo: Martim Claret, 2002. 

CORREA, Mariza. Sobre a invenção da mulata. Cadernos Pagu (6-7), 1996, p. 33-50. 

CUNHA, Olívia Maria. Reflexões sobre biopoder e pós-colonialismo: relendo Fanon e Foucault. In: 
Mana, Rio de Janeiro, v.8, n.1, 2002.p. 149-163 

FANON, Franz. Peles negras, máscaras brancas. Rio de Janeiro: Factor, 1983. 

FEIJÓ, Fernando; CALAZANS, Flávio.  A imagem internacional do turismo sexual no Brasil: o 
“prostiturismo” no marketing turístico.  

Disponível em: http://www.intercom.org.br/papers/2002/np03/NP3FEIJO.pdf 

FIORI, José Luis. TAVARES, Maria da C.(Org.). Poder e Dinheiro: Uma economia política da 
globalização. Petrópolis: Vozes, 1998. 

FOUCAULT, Michel. Microfísica do poder. Rio de Janeiro: Edições Graal, 1986. 

______. História da sexualidade.  Vol. 1 A vontade de saber. Rio de Janeiro: Edições Graal, 1993.   

______. Genealogía del racismo.  Buenos Aires: Altamira, 1996. 

______. Arqueologia do saber. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2004. 

FREYRE, Gilberto. Casa-grande & Senzala. Rio de Janeiro: Record, 2001. 

GASTAL, Susana. Turismo, Imagens e Imaginários. São Paulo: Aleph, 2005. 

GOMES, Mariana Selister. A construção da democracia racial brasileira: o nordeste de Gilberto Freyre 
e o Rio Grande do Sul de Dante de Laytano. In: Anais do IX Encontro Estadual de História da 
ANPUH/RS, Porto Alegre, 2008.  

Disponível em: http://www.eeh2008.anpuh-rs.org.br/site/anaiseletronicos 

HALL, Stuart.   Da diáspora: identidades e mediações culturais.  Belo Horizonte: Editora UFMG, 
2003.  

_____. A identidade cultural na pós-modernidade. Rio de Janeiro: DP&A, 2005. 

KRIPPENDORF, Jost. Sociologia do Turismo: para uma nova compreensão do lazer e das viagens. 
São Paulo: Aleph, 2003. 

MUNANGA, Kabengele. Rediscutindo a mestiçagem no Brasil: identidade nacional versus 
identidade negra. Petrópolis: Vozes, 1999.  

NASCIMENTO, Elisa Larkin. O sortilégio da cor: identidade, raça e gênero no Brasil. São Paulo: 
Selo Negro, 2003. 

NIELSEN, Christian. Turismo e Mídia: o papel da comunicação na atividade turística. São Paulo: 
Contexto, 2002. 

ORTIZ, Renato. Cultura brasileira e identidade nacional. São Paulo: Brasiliense, 1994.  

PATEMAN, Carole. O Contrato Sexual. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1993. 

PISCITELLI, Adriana. Gênero e Racialização no Contexto de Relações Transnacionais - 
Comentários a partir de uma leitura das relações presentes no Turismo Sexual em Fortaleza (Ceará, 
Brasil). Disponível em: <http://www.lpp-uerj.net/olped/documentos/ppcor/0274.pdf 2005>  

9 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

10 

SANTANA, Gisane. Iararana e a Carta de Caminha: focos sobre a construção da nação brasileira. In: 
Revista Eutomia, Ano I, nº 01, 2008. 

SANTOS FILHO, João dos. Ditadura militar utilizou a Embratur para tentar ocultar a repressão, a 
tortura e o assassinato. In: Saber Acadêmico/Revista Multidisciplinar da UNESP, nº5, jun. 2008. 

SAID, Edward. Orientalismo: o Oriente como invenção do Ocidente. São Paulo: Companjia das 
Letras, 2007. 

SKIDMORE, Thomas. Preto no branco: raça e nacionalidade no pensamento brasileiro. Rio de 
Janeiro: Paz e Terra, 1989.  

STOLKE, Verena. O enigma das intersecções: classe, “raça”, sexo, sexualidade. A formação dos 
impérios transatlânticos do século XVI ao XIX. In: Revista Estudos Feministas, vol. 14, nº1, jan-abr. 
2006. 

WAINBERG, Jacques. Turismo e Comunicação: a indústria da diferença. São Paulo: Contexto, 
2003. 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

FASCÍNIO DO RÁDIO NA CONSTRUÇÃO SOCIAL  
DOS MÚSICOS DA RDT NOS ANOS 1950 

 
Nilsângela Cardoso Lima1 

 
Resumo: Em 1948, ano em que é instalada a Rádio Difusora de Teresina, chegava à capital 
piauiense não apenas uma estação de rádio, símbolo da modernização, mas também a 
oportunidade para homens e mulheres que esperavam ansiosamente ingressar na vida 
radiofônica. Assim, através das fontes pesquisadas e o do método/técnica da História Oral, o 
presente trabalho faz um estudo sobre os músicos e cantores que trabalharam na RDT nos 
anos 1950 e 60, e que através do capital simbólico, buscavam assumir uma nova identidade e 
se distinguir dos demais profissionais assumindo, por exemplo, um nome estrangeiro que lhe 
conferisse glamour, uma estratégia em função de ser aceito e legitimado pela sociedade 
teresinense. 
 
Palavras-chave: Identidade. Rádio. Cultura. 
 
 
Abstract: In 1948, the year in which it is installed on Radio Difusora of Teresina, the capital 
came piauiense not just a radio station, symbol of modernization, but also the opportunity for 
men and women who waited eagerly joining radio life. So, through the sources searched and 
the method / technique of Oral History, this work is a study of the musicians and singers who 
worked in the RTD in the years 1950 and 60, and that through the symbolic capital, sought 
assume a new identity and whether distinguish from other professionals assume, for example, 
a name that you give foreign glamour, according to a strategy of being accepted and 
legitimized by society teresinense. 
 
Key-words: Identity. Radio. Culture. 

 

 

 

O “ouvir” rádio faz parte do lazer moderno, assim como participar dos eventos 

que ele promove tornou-se mais uma opção de divertimento e entretenimento cotidiano. Os 

programas de auditório revelaram grandes nomes de cantores, formaram a constelação de 

astros e estrelas da música popular brasileira e ofereciam novas formas de sociabilidade. A 

formação de ídolos populares por meio do rádio implicava não só a contratação de cantores 

para shows em todo o Brasil, como alimentava o desejo de lucro das gravadoras com a venda 

de discos com os sucessos da época, fortalecendo a nascente indústria fonográfica no Brasil. 

As fontes pesquisadas - jornais escritos e entrevistas - deixaram evidente que 

trabalhar no rádio em Teresina nos anos 1950 e 60, além de ser uma profissão com baixos 

rendimentos do ponto de vista salarial, por estar ligada ao caráter artístico, não era benquista 

                                                 
1  Mestre em História do Brasil, pelo Programa de Pós-graduação da Universidade Federal do Piauí, sob 

orientação do Professor Dr. Francisco Alcides do Nascimento. nilcardoso@gmail.com 
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por alguns setores da sociedade, que não via com bons olhos aqueles que se interessou em 

trabalhar no rádio. Para o historiador Nelson Werneck Sodré, a carga pejorativa que envolvia 

as pessoas ligadas a atividades artísticas, era decorrente de uma mentalidade ligada à cultura 

oficial e dominante que não via tais atividades como um meio para a profissionalização, mas 

um mero divertimento, uma atividade de adorno. Essa concepção começa a mudar após a 

Revolução de 1930, quando as atividades ligadas ao meio artístico vão se profissionalizando e 

alguns artistas começam a atingir status social e os produtos culturais começaram a se tornar 

mercadorias. Os artistas do rádio, portanto, estavam incluídos nesse contexto socialmente 

desqualificador. 

A atividade profissional é um dos meios que ajudam a reprodução social, por isso, 

homens e mulheres deveriam seguir as normas estabelecidas socialmente, reproduzindo 

papéis tradicionais feminino e masculino ditados histórica e culturalmente. Aliada aos 

problemas de reconhecimento social da profissão radiofônica estava a preocupação, no seio 

familiar, de que a convivência dos homens e mulheres de família com o meio artístico 

pudesse desviá-los dos valores sociais dominantes e da boa conduta moral.   

De acordo com Kathryn Woodward, “[...] as identidades são fabricadas por meio 

da marcação da diferença [...] que ocorre tanto por meio de sistemas simbólicos de 

representação quanto por meio de formas de exclusão social”. Assim, uma das maneiras de 

afirmar a identidade de um determinado grupo social seria a negação construída “[...] por 

meio de exclusão ou da marginalização daquelas pessoas que são definidas como outros [...]”. 

A construção da identidade ia se estabelecendo através do binômio identidade-diferença, em 

que alguns radialistas da RDT eram “repudiados” ou tratados com desprezo pelas famílias 

conservadoras que não aceitavam que seus filhos ingressassem no meio artístico. Em 

Teresina, assim como em outras cidades do Brasil, existia um preconceito social muito grande 

em relação aos homens e mulheres que trabalharam no rádio na década de 1950. Eram, 

respectivamente, os “vagabundos” e as “meretrizes”.  

O setor artístico da RDT nos anos 1950, portanto, passou por algumas dificuldades 

para ser montado e legitimado socialmente. No tocante aos conjuntos musicais que 

temperavam a programação da RDT animando os programas de auditórios dos anos 1950, era 

significativo o grau de preconceito dirigido às pessoas que atuavam no rádio. Por um lado, a 

atividade de músico não era reconhecida como uma profissão de status, como, por exemplo, a 

de advogado e a de médico, assim como era vista como “desclassificadora”, já que os músicos 

não tinham um salário fixo, ganhando cachês por cada apresentação na rádio. Ainda, a 
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condição de amador e autodidata, reforçava a idéia de uma ocupação que não dava status 

social. 

Em Teresina, os primeiros programas de auditórios contribuíram para diminuir o 

grau de preconceito em relação aos músicos e radialistas através do reconhecimento popular e 

do prestigio social. Os primeiros programas promovidos pela RDT foram apresentados por 

João Rodrigues de Azevedo Filho2, denominado Atualidades Rodrigues Filho, que animava 

os domingos teresinenses às dez horas da manhã, apresentando a disputa entre calouros. Outro 

programa que fez do domingo teresinense uma festa, foi o Domingo Alegre, animado pelo 

radialista Al Lebre3. Em decorrência do sucesso e da ansiedade do público ouvinte de ver o 

seu ídolo nacional, os programas de auditórios se transformariam em “casas de espetáculos”, e 

oferecia oportunidades para aqueles que queriam conhecer pessoalmente os artistas nacionais. 

Os programas de auditório da RDT significavam, portanto, uma oportunidade para 

a apresentação dos artistas locais e daqueles que almejavam ascender socialmente, através da 

vida artística, e deixar o anonimato. Assim sendo, o palco dos auditórios da RDT se revelou 

como um espaço importante para cantores e músicos locais que buscavam reconhecimento 

público e status de “Cantor do Rádio”. O reconhecimento público e o prestígio são 

construídos socialmente. 

Para Bourdieu, o capital simbólico é “[...] geralmente chamado de prestígio, 

reputação, fama, etc. que é a forma percebida e reconhecida como legítima das diferentes 

espécies de capital [...]” (BOURDIEU, 2006: 134). Nesse sentido, a RDT nos anos 1950/60 

ajudou relativamente na construção do capital simbólico. Para a maioria dos cantores e 

músicos do Piauí que atuaram no rádio, significou uma mudança de hábitos, costumes e de 

status, servindo de mediadora para o caminho artístico e para a produção de bens simbólicos 

na vida cotidiana. 

Chamados, geralmente, pela imprensa local de “pratas-da-casa”, cantores e 

músicos piauienses pretendiam sair da condição secundária e chegar ao posto de cartazes do 

                                                 
2   João Rodrigues de Azevedo Filho, nasceu em 18 de abril de 1928, e ingressou na Rádio Difusora de Teresina 

em setembro de 1948. “[...] Na ‘associada’, iniciou como locutor-animador. Já tendo desempenhado as 
funções de locutor-animador, diretor de rádio-teatro, chefe de locutores e, atualmente [, 1948 ,] diretor-
artístico. Já atuou como convidado nas seguintes emissoras: Rádio Mearim de Caxias (Maranhão), Timbira de 
São Luis, Ceará Rádio Clube de Fortaleza, Nacional do Rio (Programa César de Alencar), Tupi do Rio 
(Jubileu de Prata), Continetal do Rio e Ribamar de São Paulo, onde fez juntamente com J. Vieira, completa 
cobertura da V Reunião de Governadores entre Presidente Jânio Quadros e os governadores do Piauí e 
Maranhão [...]”. (In: COLUNA do rádio. Folha da Manhã. Teresina, ano V, n. 1084, 03 out. 1961, p. 4). 

3  Álvaro Lebre, nasceu em Parnaíba (PI) em 20 de outubro de 1927 e faleceu em Teresina em 08 de março de 
2007. Ingressou na Rádio Difusora de Teresina em 1956, como locutor do Jornal Q-3, e depois de um teste, se 
tornou apresentador e animador de Programas de Auditório, denominado Domingo de Festa, na profissão de 
locutor do rádio ficou conhecido como Al Lebre.  
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rádio nacional. A denominação “pratas-da-casa” refere-se também à própria condição que os 

artistas que compunham o cast da ZYQ-3, tais como Dagmar Pedreira, Heber Cunha, Edyr 

Carvalho, Maria de Lourdes, Clemilton Silva, dentre outros, assumiam na apresentação de 

shows artísticos promovidos pela RDT, seja na ordem e o tempo de presença no palco, seja no 

cachê pago pelas apresentações. É comum encontrar no jornal O Dia, de circulação local, 

notas referentes a queixas de artistas devido ao baixo salário e aos pequenos cachês pagos 

pela emissora, que não davam condições para que esses artistas preparassem um repertório 

diversificado e obtivessem vestimentas mais adequadas para se apresentarem no palco. 

Abdoral de Carvalho Amorim4, músico que integrou o cast da Difusora de 

Teresina e de outras rádios do Brasil, afirma que o grupo de músicos era formado por pessoas 

que tinham amor pela música, mas que não eram profissionais formados na área, sendo, então, 

um conjunto de amadores que se especializou de forma autodidata e que exercia outras 

profissões. Segundo Luís Albuquerque, a atividade artística requer um aparato técnico e 

educacional para a formação do músico para aumentar seu capital cultural nesse campo. Na 

década de 1950, em Teresina não havia uma escola de música, o que impossibilitava uma 

“formação” de músicos, de maneira que esses foram se profissionalizando, a partir de 

conhecimento empírico e de suas habilidades “técnicas”. A RDT contribuiu para que os 

músicos pudessem desenvolver suas habilidades, se tornando conhecidos, pelo menos, no 

meio piauiense, uma vez que a produção artística local raramente atingia uma circulação 

nacional. 

Os programas de auditório e de calouros da RDT não só movimentaram a vida 

artística teresinense dos anos 1950 e 60, como também a do público ouvinte, que passou a ter 

mais uma opção de lazer, entretenimento e sociabilidade. Para Alcir Lenharo, partilhar de 

bens simbólicos produzidos pelo rádio significa uma participação ativa de sua vida, seja 

através de sua programação, seja pelo “consumo” dos ídolos do rádio em formação. Assim, é 

salutar, na história do rádio, o papel que teve o público ouvinte na condição de fã das novas 

estrelas. Nessa relação emissor e receptor, o rádio teve papel fundamental para firmar e “[...] 

realimentar os circuitos das relações mágico-afetivas [...]” (TINHORAO, 1981: 119) entre 

ambos, que não só servia de indicativo para o nível de popularidade de um artista, como 

também se transformaria no seu mercado potencial. 

                                                 
4  Abdoral de Carvalho Amorim, nascido em Simplício Mendes (PI) em fevereiro de 1929, foi músico da Rádio 

Difusora de Teresina. Abdoral começou a tocar na banda da Policia Militar, bem como animar festinhas 
particulares, em boates etc. Após alguns anos fora do Piauí, chega em Teresina em 1955 e começa a trabalhar 
na Rádio Difusora de Teresina tocando no “Regional Q-3”, conjunto que animava os programas de auditórios. 
Além da Rádio Difusora de Teresina, trabalhou em várias rádios do Brasil: em Campina Grande, Recife, 
Fortaleza, Brasília etc. 
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Para o músico Abdoral de Carvalho Amorim, deve-se atribuir ao programa de 

auditório da RDT a importância de ter quebrado a monotonia da sociedade teresinense, 

mesmo coexistindo outros lazeres na cidade, como os bailes do Clube dos Diários, as sessões 

cinematográficas do Rex e as encenações teatrais no 4 de Setembro, por exemplo. A quebra 

da monotonia está relacionada ao fato de os programas de auditórios se transformarem num 

tipo de festa popular que alegrava os domingos teresinenses e piauienses, sobretudo da 

população como menor poder aquisitivo, que encontrava no espaço da RDT lazer e 

divertimento, usufruindo dos bens simbólicos e culturais gerados pelo rádio. 

De acordo com Antônio Barbosa de Miranda, havia uma certa discriminação em 

torno daqueles que tocavam determinados instrumentos musicais, como o violão, qualificando 

o exercício de músico como uma atividade marginal. Totó Barbosa, destaca que, por associar 

o violão às serestas e às modinhas, dedilhar suas cordas era um sinal de que o jovem poderia 

se desviar dos alicerces conservadores desejado pela família e de que deixaria de seguir os 

preceitos sociais estabelecidos pela finesse da sociedade local, passando a levar uma vida 

desregrada. Tocar violão era um dos caminhos para que o filho entrasse na vida boêmia, 

podendo ser identificado como “cachaceiro” e “vagabundo”. Ser músico era uma atividade 

cheia de temores e resistências, pois ser boêmio era sinônimo de “rejeição ao mundo do 

trabalho e da disciplina, sendo identificada com o ócio e o não-trabalho. Mais do que a 

construção idealizada do boêmio que se encontrava desvinculado de todas as normas 

familiares, do trabalho, das obrigações sociais [...]”.(MATOS, 1996: 31) A vivência de Totó 

Barbosa como músico constata isso: 

 

[...] Você sabe que muitos não gostavam de violão. [...] Dentro da igreja não tinha 
violão não. Hoje você vê violão dentro da igreja. Não gostavam disso não. Era um 
negócio de boêmio, né. A gente pra tocar um violãozinho precisava de permissão. 
Hoje estão chamando a gente para um [...]. Onde não tem um violão numa mesa do 
ponto quente do cinco estrelas, não está bom. Violão, violão ali, tocando num 
violão, uma pessoa tocando. Hoje é o chique! Mas não tinha isso. [...] Até para 
namorar, a mulher: “Ei bicho, toca violão? Vixi!”. É um vagabundo, um cachaceiro 
[grifo nosso], né, naquela época. (MIRANDA, 1991) 

 

Vivenciar o meio artístico através da RDT passou a ser visto como um dos 

motivos para que os homens se distanciassem do protótipo masculino desejado pela igreja 

católica e de seus papéis tradicionais socialmente estabelecidos. Isto é, “o homem deve-ser 

(sic!) trabalhador e provedor, enquanto o ‘não-deve-ser’ (sic!) masculino diz respeito ao 

vagabundo, ébrio, ‘perdido para o mundo’. A referência é o mundo do trabalho; logo, o 

homem deve se trabalhador, ordeiro e bom pai de família” (MATOS, 1996: 31), o boêmio era 
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visto como uma pessoa desvinculada dos valores fundantes da sociedade: o trabalho, o 

casamento, a família e as obrigações sociais. 

Apesar da importância dos programas de auditórios para a formação de um capital 

simbólico para cantores e músicos que faziam parte do corpo de funcionários da RDT, ou que 

participavam dos programas de calouros almejando sair do anonimato, observa-se, através das 

fontes escritas e orais, que a RDT serviu de certa maneira para a formação destes 

profissionais. Contudo, dentre os “valores do meio artístico” piauiense que se apresentaram 

aos microfones da emissora, poucos saíram da condição de “pratas-da-casa” conquistando 

sucesso nacional. 

 Todavia, os programas de auditórios e de calouro da RDT dos anos 1950 e início 

do podem ser apontados não só como um espaço para novas sociabilidades, mas também 

como responsáveis por uma nova configuração dos hábitos, à custa do desenvolvimento da 

mecanização, que trazia um mundo maravilhoso, divulgando as celebridades do rádio e 

(re)modelando o gosto em favor de um determinado tipo de música, e ainda promovendo um 

divertimento de participação comum, entre a “tríade familiar” e as diferentes classes sociais, 

seja no âmbito da vida social e cultural, seja na vida doméstica. 

Devido ao parentesco entre o rádio e a vida boêmia, as famílias mais 

conservadoras não concordavam que seus filhos fossem trabalhar na RDT. Em decorrência 

dessa posição normatizadora, alguns radialistas tiveram que adotar pseudônimos para que o 

nome da família não fosse colocado em público. Embora no meio artístico seja corriqueira a 

adoção de pseudônimos para brilharem no mundo da fama, em Teresina, observou-se que 

também foi usado como tática e como um escudo para que a verdadeira identidade do 

radialista, e, conseqüentemente, o “nome da família”, fosse escamoteado. 

 

Entrou na rádio em 1948, na Rádio Difusora de Teresina onde ainda se encontra. 
Seus pais não gostaram da idéia de seu filho tornar-se um radialista, tanto que José 
Feitosa Pires se escondeu atrás do pseudônimo que surgiu por acaso, e “colocou” de 
tal maneira que poucos sabem o seu verdadeiro nome. Só se ouve falar em Dennis 
Clark. (COLUNA do rádio apresenta hoje Dennis Clark. Folha da Manhã. 1961: 12). 

 

José Feitosa Pires foi radialista da RDT e ficou conhecido popularmente através de seus 

programas e atuação na rádio como Dennis Clark5. Destacou-se como um dos principais 

                                                 
5 José Feitosa Pires, nasceu em 20 de novembro de 1930, e ingressou na RDT em 1948. Conhecido popularmente 

como Dennis Clarck, revelou-se como um dos melhores radialistas da emissora, apresentando programas de 
grande sucesso local, tais como: o programa “Mesa de Debates”, no qual colocava em pauta assuntos de 
interesses coletivo; o programa “Teatro em Miniatura”, de caráter humorístico e satírico com assuntos locais; 
apresentou durante algum tempo as notícias do “Grande Jornal Q-3”; desenvolveu e produziu rádio-novelas e 
rádio-teatros, revelando grandes atores da sociedade local. Dennis Clarck pediu demissão em 1961. 
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funcionários, ocupando diversos cargos, desde os programas de caráter informativo, aos 

programas esportivos, atuando como comentarista e locutor, como redator de jornais falados, 

até aos programas de entretenimento e de cunho artístico, tais como as radionovelas, seja na 

produção de dramaturgia para a RDT, seja atuando como rádio-ator. 

Do ponto de vista do capital simbólico, Dennis Clark não só assume uma nova 

identidade, como também passa a se distinguir dos demais profissionais. Cantores, atores, 

apresentadores de programas e radialistas assumiam um nome estrangeiro que lhe conferisse 

glamour, sobretudo, num período em que se valorizava significativamente o nome 

estrangeiro, via cinema. O pseudônimo Dennis Clark, portanto, mais do que esconder e 

preservar a “linhagem familiar”, lhe conferia uma certa distinção para que atingisse 

determinados níveis de audiência e aceitação popular. Ou seja, uma estratégia em função de 

construir para si um capital simbólico, para se distinguir e ser aceito e legitimado pela 

sociedade teresinense dos anos 1950, sobretudo, num período em que o status de “speaker de 

rádio” fascinava não só os ouvintes, como também os jovens que viam a RDT como uma 

porta de entrada para exercer um posto tão desejado. 

Optar por trabalhar no rádio significava vivenciar momentos de tensões e de 

“levezas”, dado o contexto ambíguo que viviam as pessoas que trabalhavam no meio artístico 

do rádio. Ao mesmo tempo em que eram desqualificados como “boêmios” e “vagabundos” 

pelos mais conservadores, eram tratados como “astros e as estrela” do rádio de Teresina, de 

acordo com o sucesso alcançado através de seus programas, da música ou do rádio-teatro. Era 

uma via de mão dupla. Ouvir um cantor de rádio através do aparelho receptor e consumir seus 

produtos, era diferente de ter um filho cantor, afirma Alcir Lenharo: 

  

Do lado da família, o garoto não podia esperar a sua vontade de ser cantor. Queriam 
outra coisa do menino, que um dia deveria se tornar doutor e ajudar a levantar o bom 
nome da família. [...] Se quisesse ser cantor, que o fosse de música clássica. [...] 
Nem mesmo o pai, jornalista e boêmio, gostaria que o filho se tornasse cantor 
popular [...]. (LENHARO, 1995: 43). 

 

Para tanto, moças e rapazes que ingressavam na vida radiofônica em Teresina nos 

anos 1950-60, tiveram que usar de estratégias para conseguir reconhecimento da sociedade 

local. A RDT, portanto, servia não para a construção de um capital simbólico para aqueles 

que pretendiam alcançar o mundo da fama, do estrelato e sair do anonimato. Mas também, 

diminuir o grau de preconceito que rondava os radialistas e artistas do rádio, para que fossem 

legitimados socialmente. Ingressar na RDT nos anos 1950, era lutar contra uma série de 

preconceitos que desqualificavam a profissão radiofônica, muito embora, a maioria dos 
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funcionários da RDT naquele período, não fugissem necessariamente dos seus papéis 

tradicionais de pai, ordeiro e provedor do lar. A grande provocação que a atividade 

radiofônica gerava, era a de propor novas bases para os modelos masculinos e femininos. 

Mesmo que inconscientemente, considerando que a maioria dos entrevistados afirmem que 

entraram no rádio devido à paixão radiofônica, mas homens e mulheres do rádio passam a 

modelar e propor um novo tipo de comportamento, contorcendo os protótipos de masculino e 

feminino desejado pelos princípios cristão e morais. 
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A Deposição de Juan Perón e sua repercussão no ambiente político das eleições 
presidenciais brasileiras de 1955 

 
 Mario Ângelo Brandão de Oliveira Miranda 

 
RESUMO 
Este trabalho, apoiado nas perspectivas da história conceitual, tem por objetivo tentar 
compreender algumas interpretações dadas ao episódio político de deposição do Presidente da 
República Argentina Juan Perón, em setembro de 1955, assim como seus usos e influências 
para as discussões acerca do momento político vivido no Brasil. Nas manchetes e colunas dos 
periódicos nacionais, são freqüentes as análises comparativas entre a experiência peronista na 
Argentina e varguismo no Brasil. Desta forma, através do olhar dos formadores de opinião da 
imprensa brasileira, são definidos cenários políticos futuros para o Brasil, a partir de 
aproximações e distanciamentos entre estas experiências.    
Palavras-chave – deposição de Perón – imprensa – eleições no Brasil 
 
ABSTRATC 
This article, based on the perspectives of conceptual history, has the objective to comprehend 
some interpretations given to the political episode of deposition of the Argentinean Republic 
President, Juan Perón, in September of 1955, as well as its use and influence in the 
discussions about the political moment in Brazil. In the head lines and columns of national 
periodicals, comparative analysis between “Peronist” experience in Argentina and 
“Varguism” in Brazil are frequently found.  This way, througout the view of opinion formers 
in the brazilian press, future political scenarios are defined for Brazil, from similarities and 
differences between these experiences.  
Key-Words – deposition of Perón – press – elections in Brasil 

 

No dia 23 setembro de 1955, após quatro dias de enfrentamentos militares entre as 

tropas ainda leais ao governo de Juan Perón e aquelas controladas por alguns setores do 

exército e pela “Frota revolucionária Argentina”, a Praça de Mayo é tomada por uma enorme 

multidão. Desta vez ela não estava ali para ouvir um dos inúmeros discursos do presidente 

Perón que durante os últimos dez anos habitualmente eram proferidos das sacadas da Casa 

Rosada, mas para ouvir o general Eduardo Lonardi, agora presidente provisório da República 

Argentina.(DONGHI, 1972) Neste exato momento, Perón se encontrava a bordo de uma 

canhoneira paraguaia que estava atracada no porto argentino a espera de liberação para deixar 

o país. Diversos deputados peronistas membros da Assembléia argentina foram detidos e as 

sedes das principais organizações de apoio ao presidente estavam fechadas ou bombardeadas. 

A CGT ao contrário da tentativa anterior de deposição de Perón não decreta greve geral. 

Chegava assim ao fim o chamado período peronista na Argentina. 

                                                 
  Mestrando do Programa de Pós-graduação em História Social da Cultura da PUC-Rio e bolsista do CNPq.  
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 A historiografia acerca do peronismo é vasta e possibilita algumas leituras sobre este 

movimento. Contudo este trabalho não tem por objetivo promover um balanço da 

historiografia do peronismo, mas sim tentar compreender algumas interpretações dadas a este 

episódio político argentino, aqui no Brasil. Também não se trata aqui de realizar uma análise 

do movimento peronista a luz da historiografia brasileira. Seu foco principal é discutir as 

interpretações dadas à deposição de Perón pelos formadores de opinião presentes na imprensa 

brasileira no calor do momento, e quais foram os usos e influências destas interpretações para 

as discussões acerca do momento político vivido no Brasil. 

  Em sua análise, a imprensa brasileira faz uso de diversos conceitos e a eles atribuem 

significados variados. Outro ponto importante para esta pesquisa e que neste artigo será 

apenas apontado é discutir os diferentes usos do conceito de revolução que aparece de 

maneira muito significativa nas principais manchetes dos jornais, neste momento.  

As reflexões de Reinhart Koselleck sobre a História dos conceitos e suas aplicações, 

orientam para que se evite anacronismos verificando a apreensão dos conceitos dentro do 

contexto em que foram produzidos. O contexto político de momento pode conduzir os atores 

políticos a apreensões e ressignificações diversas de um determinado conceito em virtude do 

seu histórico de significados. Este autor adverte como significados inclusos em determinados 

conceitos por suas aplicações prévias podem criar obstáculos para aqueles que pretendem 

aplicá-los. 

“Todo autor precisa confrontar a relação entre os significados antecedentes de um 
conceito com os propósitos que ele, autor, tem em mente. É por esta razão que, em 
1848, Marx e Engels não utilizaram o título “A Confissão de fé da Liga (ou aliança) 
Comunista”, bem como tinham sido encarregados de fazer. Para evitar empregar 
estes termos luteranos (Glaubensbekenntnis, Bund) no seu título, eles escolheram 
um fraseado inovador: “O Manifesto do Partido Comunista”, ou “Manifesto 
Comunista””.(KOSELLECK,2006)  

 
 Da mesma forma, a opção pela adoção de um conceito específico pode contribuir para 

a inclusão de diversos significados em um discurso.   

 Nestes últimos dias de setembro, o Brasil estava às vésperas de uma eleição 

presidencial que se realizaria no dia 03 de outubro. A imprensa participaria ativamente dos 

debates em torno da campanha e seus candidatos, assumindo posições bastante definidas. No 

Rio de Janeiro, então capital federal e mais importante centro de discussão política, a 

cobertura eleitoral tinha presença diária garantida nos jornais. A Tribuna da Imprensa, e a 

Última Hora foram periódicos que apresentaram posições antagônicas e proporcionaram 

intensos embates que eram expostos quase sempre em primeira página. Suas capas se 
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ocupavam, durante o processo eleitoral, eminentemente da política brasileira e suas colunas 

expressavam com freqüência as preferências políticas de seus diretores. 

A Última Hora, vespertino dirigido pelo jornalista Samuel Wainer e de maior 

circulação da capital federal, se apresenta como herdeiro e fiel seguidor dos ideais de Vargas. 

“Defensor intransigente da legalidade” rebate permanentemente aqueles que chama de 

“pretextos golpistas” que seriam fomentados por uma minoria absoluta insatisfeita com a 

sucessão dos acontecimentos após o suicídio de Getúlio Vargas. Com relação ao pleito 

eleitoral presidencial procura afirmar sua isenção e defende, de forma contundente, sua 

realização sem quaisquer adiamentos como forma de garantir a continuidade de regime 

democrático e a normalidade política da nação.  

Apesar de não apontar um nome para as eleições presidenciais1, o jornal defende que o 

fundamental era que as idéias propostas por Vargas permaneçam presentes nos programas dos 

candidatos. Neste sentido, sua posição inclina-se para aqueles que, segundo este periódico, 

defendem os interesses e as reivindicações do povo traçando uma política voltada ao 

atendimento de suas necessidades e dos reais desejos da nação, garantindo assim o seu 

desenvolvimento. 

A Tribuna da Imprensa, por outro lado, retratava em suas reportagens e colunas 

diárias as opiniões de seu diretor, Carlos Lacerda, e se notabilizou pelo ostensivo combate ao 

governo Vargas. Agora, nas eleições de 1955, afirmava tentar impedir a volta da “oligarquia”, 

que era comandada por Getulio Vargas, ao poder. 

Durante a campanha eleitoral, este periódico procura a cada momento explorar um fato 

novo que pudesse inviabilizar a realização do pleito, adiá-lo ou forçar a adoção de um regime 

de emergência através de um golpe de estado. Ele era o porta-voz de uma ala mais radical da 

UDN que desde um primeiro momento era contrária a uma candidatura própria e favorável a 

uma solução “extra-legal” que reformulasse o regime e a constituição antes de qualquer 

eleição. Seus resultados não poderiam ser confiáveis, em virtude da corrupção e da fraude 

eleitoral.    

 A Tribuna da Imprensa não via nos candidatos ao pleito, aos quais chamava de 

demagogos, atributos para exercer a presidência da República. Mesmo Juarez Távora 

                                                 
1  Neste pleito concorreram à presidência, Juscelino Kubitschek por aliança entre o Partido Social Democrático 

(PSD) e o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), Adhemar de Barros pelo Partido Social Progressista (PSP), 
Juarez Távora pela União Democrática Nacional (UDN) e Plínio Salgado pelo Partido de Representação 
Popular (PRP). A Vice-presidência concorreram, João Goulart pelo PTB-PSD, Milton Campos pela UDN e 
Danton Coelho pelo PSP. Vale lembrar ainda que neste período as eleições para presidente e para vice-
presidente eram independentes.  
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provável candidato natural de Lacerda2, já que pertencia ao mesmo partido, recebia duras 

críticas e era visto de forma negativa em virtude de suas alianças políticas. Somente a poucos 

dias do pleito em virtude do fracasso das tentativas de solução “extra-legal” o jornal se 

definiria a favor do candidato udenista. 

 Acima da própria disputa eleitoral, o embate entre Última Hora e Tribuna da 

Imprensa parece girar em torno da defesa ou do ataque da “herança varguista” na política 

brasileira. 

O debate acerca da realização das eleições extrapolava as páginas dos jornais e 

ganhava o parlamento. Uma campanha marcada por diversas tentativas de adiamentos e 

cancelamentos manteve a realização do pleito indefinida até os últimos momentos. O 

Congresso se envolveu em discussões em torno do modelo de cédula eleitoral e muitas 

tentativas de cassação dos direitos políticos de Juscelino Kubitschek e de João Goulart.   

Este quadro político pode contribuir para compreensão da enorme repercussão sofrida 

pelo episódio da deposição de Perón na imprensa brasileira, em especial nos jornais aqui 

estudados. Tribuna da Imprensa, e Última Hora eram jornais que habitualmente realizavam 

modesta cobertura internacional e que agora havia se reduzido ainda mais, por conta dos 

debates em torno do pleito. Contudo, os últimos dias de Perón no poder ocuparam as 

reportagens de capa e o noticiário destes periódicos durante praticamente todo o mês de 

setembro. Suas interpretações permitiriam usos específicos ligados a objetivos políticos 

claramente definidos no contexto da disputa eleitoral no Brasil, independente de quaisquer 

ligações reais entre os dois acontecimentos.  

Os acontecimentos em torno da saída Perón do poder proporcionaram algumas idas e 

vindas em um curto período de apenas alguns meses. A relação entre o governo peronista e a 

igreja católica percorreu caminhos tortuosos durante vários momentos. O divórcio definitivo 

entre os dois aconteceria em 1955, após o governo argentino adotar medidas como a 

equiparação dos filhos legítimos com os extramatrimoniais, a legalização dos prostíbulos, o 

fim da subvenção ao ensino confessional e a supressão radical do ensino religioso em todo o 

sistema de educação argentino. Este conjunto de medidas culminaria com uma proposta de 

reforma constitucional que introduziria a separação definitiva entre a igreja e o estado. A 

procissão de Corpus Christi de junho de 1955 acabou se transformando em uma dura 

manifestação contra o governo. O país vivia um clima de choque eminente quando no dia 16 

                                                 
2  Vale lembrar que Carlos Lacerda neste momento era deputado federal e principal líder udenista no Rio de 

Janeiro 
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do mesmo mês estoura uma revolta apoiada, sobretudo pela Marinha que promoveria horas de 

combate e bombardeamento da capital. 

 O governo controlaria a situação, mas nesta mesma noite manifestantes promoveriam 

uma série de incêndios a igrejas de Buenos Aires. Sua sustentabilidade estava claramente 

ameaçada.  

 No dia 31 de agosto, quando órgãos internacionais já acreditavam que Perón 

conseguiria contornar a situação, os jornais do Rio de Janeiro anunciavam sua renúncia e a 

convocação de uma greve geral com o intuito de demover o presidente de sua decisão. Neste 

mesmo dia em sua coluna internacional denominada “O fato internacional”, Última Hora 

alertava para os riscos de confrontos entre militares e “descamisados” que poderiam conduzir 

a uma “sangrenta revolução”. 

 Na manhã seguinte, Perón recuaria de seu pedido de renúncia, em frente a incalculável 

multidão que se concentrava em frente à Casa Rosada, e conclamava o povo a ação violenta: 

“Aquele que... agir contra as autoridades constituídas poderá ser morto por qualquer 

argentino... uma nova vigília começa para nós, uma vigília de armas.”3   

 Os jornais do Rio de Janeiro reagiriam de forma diferente à notícia. Chamando a 

atitude de Perón de demagógica a Tribuna da Imprensa afirma que havia se dado “uma das 

maiores farsas políticas dos últimos tempos”. No dia 01 de setembro, em primeira página sob 

o titulo de “A farsa de Perón” o jornal afirma que a CGT controlada por agitadores peronistas 

havia mobilizado 100 homens exigindo a permanência do “caudilho” no poder. “O peronismo 

está mobilizado contra a Argentina é este o quadro da situação que durante os próximos dias 

não deixará de se agravar” 

 A Última Hora em editorial publicado no dia 02 de setembro, intitulado “Nós e os 

Argentinos” apesar de concordar com a idéia de farsa política, acrescentaria um argumento 

que em nenhum esteve presente nas reportagens de nosso outro periódico. 

“[Perón] Depois de renunciar espontaneamente foi “obrigado” a retomar o poder, 
sob pressão popular... dir-se-á que se trata de uma farsa, de um artifício político 
próprio da ditadura... não contestamos. Apenas chamamos atenção dos adeptos da 
solução extra-legal de curto prazo para o fato real e concretíssimo de que Perón 
apesar de ter contra ele nesta hora, tantas forças materiais e espirituais unidas 
substancial e ferreamente, permanece na Casa Rosada” 
 

O editorial ressalta ainda, que a Argentina estava mostrando “que o caminho da 

tolerância e da lei ainda é o melhor”. Neste sentido tenta mostrar que mais importante que 

                                                 
3  Trecho do discurso de Perón retirado de reportagem do dia 01 de setembro 1955 da Última Hora, primeira 

página. 
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derrubar governos é respeitar a legalidade, o que se encaixa em seu discurso pela manutenção 

das eleições e do caminho democrático e legal para se atingir o poder político no Brasil. 

A partir do dia 16 de setembro se inicia realmente o conflito armado que levaria a 

deposição de Perón. Sua cobertura, nestes dois jornais, foi intensa, sendo permanentes as 

tentativas de associá-la às suas pretensões e propostas políticas para as eleições no Brasil. 

Nesta linha de reflexão, o uso dos conceitos pelos jornais durante a cobertura dos 

acontecimentos será feito de forma cuidadosa e intencional. Como nos adverte Koselleck 

(2006:77), “A relação entre as palavras e seu uso é mais importante para a política do que 

qualquer outra arma”. 

 O discurso evidenciado nas manchetes capa dos dias 16 e 17 de setembro nos dois 

jornais pesquisados podem ser bastante elucidativas quanto às intenções de uso político do 

episódio argentino. Enquanto a Última Hora estampa, “Terrorismo, sublevação e estado de 

sitio na Argentina” no dia 16 e “Guerra civil na Argentina” no dia 17, a Tribuna da Imprensa 

destaca: “Novo complot para derrubar Perón: movimento revolucionário no interior” no dia 

16 e “Constituído o governo da revolução argentina” no dia 17.   

O foco tanto da chamada de capa como do interior do noticiário da Última Hora é a 

violência dos combates e aos riscos de derramamento de sangue. O governo argentino recebe 

maior atenção do que as forças oposicionistas com o jornal trazendo informações sobre o 

movimento das tropas “leais ao governo legalmente constituído” e os confrontos com as 

“tropas rebeldes”. Procurando ressaltar sempre a idéia de que se trata de uma guerra civil, o 

jornal publica uma entrevista exclusiva com o Perón na qual o presidente afirma que: 

“as bases populares de todos os partidos condenam o terrorismo e querem um 
amplo entendimento... a oposição dia após dia separa-se cada vez mais dos anseios 
de suas bases partidárias populares... sob o ponto de vista teórico, se distinguem 
claramente; - são conservadores, radicais, comunistas, socialistas, democratas 
progressistas. Sob o ponto de sua atividade política... são iguais entre si [querem] 
... retroagir o povo a condições anteriores a 1943”4 
 

O Enfoque adotado pela Tribuna da Imprensa é diverso. Este, desde o primeiro 

momento, procura dar destaque ao caráter revolucionário do movimento oposicionista. Ainda 

em 26 de agosto, alguns dias antes de estourarem os confrontos militares, a Tribuna da 

Imprensa estampava em reportagem de capa: “Prepara-se nova revolução na Argentina”. 

É bem verdade, que não foi a Tribuna da Imprensa que definiu o movimento 

oposicionista ao governo de Perón, de revolucionário, mas sim os grupos militares que 

participavam do mesmo. Ao se intitularem revolucionários, estes setores conservadores, 

                                                 
4  Perón. Entrevista concedida a Última Hora, dia 17 de setembro de 1955 p.7. 
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passam a carregar consigo todo o histórico do conceito que está ligado a transformações e 

convulsões sociais. Como ressalta Koselleck (2006:69), após a revolução francesa, o conceito 

de revolução se tornou uma espécie de coletivo singular que concentra em si todas as 

revoluções particulares. O conceito assume assim um caráter meta-histórico, que pode 

permitir que ele se constitua em um argumento puramente retórico dentro de uma realidade 

histórica específica.   

Contudo, o uso excessivo da idéia de revolução pela Tribuna da Imprensa, parece ter 

alguns objetivos. A noção de revolução soluciona a questão da dissolução de um governo 

legalmente constituído já que como argumenta Koselleck uma revolução se legitima por ela 

mesma, purificando uma legalidade que se encontra corrompida. Em sua coluna do dia 20 de 

setembro, Carlos Lacerda afirma que, 

“O Brasil no que tem de mais consciente e verdadeiramente representativo, saúda a 
queda de Perón, a ressurreição da republica argentina, que esperamos venha 
transformada e aperfeiçoada pelo sofrimento transfigurado na dor e na ansiedade 
de todos estes anos... Caiu ontem a “legalidade” argentina. A revolução construirá 
no lugar dela, fementida, uma legalidade genuína.” (Tribuna da Imprensa, 
20/09/1955, p.4) 
 

Em sua comparação da realidade argentina com a brasileira, Carlos Lacerda, apesar de 

identificar questões “muito semelhantes”, não chega a propor igual solução. Em suas colunas, 

afirma que ainda não chegamos ao ponto de necessidade de um confronto violento, e a 

palavra revolução ainda não é mencionada. O que ele propõe é um “Contra-golpe 

preventivo”, que seria a instalação do governo de gabinete que, fosse capaz de corrigir os 

erros de nossa democracia.  

 Neste dia, a situação na argentina parece já estar definida. Enquanto a Tribuna da 

Imprensa procurava ressaltar a revolução apenas havia começado a Última Hora procura 

relativizar o caráter realmente revolucionário deste movimento. Em reportagem assinada pelo 

enviado especial Luiz Menezes, aparece a seguinte análise: 

“Parece definitivamente vitorioso o movimento, de fundo e origem, puramente 
militar, que se desencadeou na madrugada do ultimo dia 16, em diversos pontos do 
país, visando liquidar sumariamente, de uma forma ou de outra o líder do 
“justicialismo”argentino” (ÚLTIMA HORA, 20/09/1955, p. 2. grifo meu) 
 

Contudo, a preocupação principal deste periódico não é criticar o movimento 

oposicionista vitorioso na Argentina e nem defender o presidente Perón, o qual recebe duras 

críticas. O foco de sua principal atenção é procurar desconstruir possíveis associações entre o 

governo de Perón e Vargas. Ainda no dia 20 quando o paradeiro de Perón era incerto 

ventilou-se a possibilidade de suicídio. A Última Hora rechaçaria de pronto esta hipótese 

afirmando que, “a versão de suicídio parece ter o objetivo de ligar o fim do general Perón ao 
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presidente Vargas no Brasil, embora as circunstâncias sejam diferentes nos dois países” 

(20/09/1955, p. 2.).   

As análises comparativas que aproximam o varguismo ao peronismo se tornaram 

comuns na historiografia ao longo dos últimos anos. Maria Helena Capelato (1998), em sua 

reflexão sobre a propaganda política no varguismo e no peronismo comenta que estes dois 

movimentos foram considerados freqüentemente expressões mais típicas do populismo na 

América Latina. A autora, contudo, indo ao encontro de diversas análises contemporâneas, 

deixa claro que estas análises não levam em conta particularidades nacionais e nem 

especificidades conjunturais, impossibilitando a “recuperação do evento em sua plena 

historicidade”. Elas entendem inclusive, o “populismo” varguista como todo indiferenciado 

que engloba o período de 1930 a 1964, desconsiderando as inúmeras nuances presentes neste 

longo período. 

 Os populistas formariam uma elite corrupta e amoral que substituía a elite tradicional e 

cooptava o apoio das massas de forma demagógica aproveitando-se de sua ignorância para 

então realizar os seus próprios desejos. Ao Realizar um governo que supostamente ia ao 

encontro de alguns desejos das massas ressentidas, os populistas apenas procuravam se 

perpetuar no poder e obter privilégios pessoais. 

 Esta visão se tornou um cânone no Brasil por muitos anos. As formulações de Weffort 

e outros analistas políticos, nos anos 70 e 80 revelam o populismo como uma política 

manipuladora das massas, exercida por um pequeno grupo que veio preencher um vácuo de 

poder deixado pelas antigas elites tradicionais e que não pode ser ocupado por grupos saídos 

da sociedade civil urbana, por sua absoluta falta de capacidade de organização 

(GUIMARÃES, 2001).   

 Todavia, nos últimos anos, como ressaltou Maria Helena Capelato, alguns cientistas 

políticos e historiadores como Ângela Castro Gomes (2001), por exemplo, vêm colocando em 

desuso este conceito. Um dos pontos de sua crítica se fundamenta, sobretudo, na alegada 

incapacidade das massas de escolherem conscientemente seu posicionamento político. Para 

ela, ao invés de apenas manipular o povo, muitas das propostas apresentadas pelos 

“populistas” dos anos 50 iam sim ao encontro de demandas reais da sociedade. Na opinião 

dos agraciados pelos programas sociais criados neste período, eles realmente trouxeram 

benefícios reais às suas vidas. 

A Última Hora, quando faz em suas colunas referências aos populistas, o faz de forma 

positiva. Ser populista, para este jornal, é atender as reivindicações do povo e traçar uma 

política voltada para o atendimento de suas necessidades e dos reais desejos da nação. Com 
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relação a Perón, suas diferenças em relação ao governo Vargas, são mais que evidentes. Em 

um editorial do dia 20 de setembro intitulado “Lição do peronismo” ressalta o caráter militar 

do governo Perón, particularidade que não ocorreu a Vargas. 

“Fundamentalmente o peronismo era uma ditadura militar que, para melhor 
defender-se do predomínio de determinados setores capitalistas, atraiu o apoio dos 
trabalhadores. Na base de favores oficiais criou-se uma CGT que dava cobertura 
popular a uma ditadura” 
 

Ao contrário do que se deu com o governo de Getúlio Vargas, a ascensão de Perón ao 

poder não se deu por intermédio das massas e nem pela preferência do homem da rua. “O 

poder lhe foi transmitido pela força dos quartéis”. O jornal por meio de seu editorial faz ainda 

um alerta para aqueles que pretendem seguir os passos de Perón no Brasil chegando ao poder 

por forças não democráticas. 

“Enfim, ontem caiu um ditador militar e sua queda deve servir de exemplo aos 
aspirantes a idêntico posto em nosso país... seria terrível do ponto de vista 
político... termos de aceitar uma ditadura que neste momen 
to da historia, não pode fugir ao modelo fascista que serviu a Perón” 
 

Utilizando um enfoque diverso, A Tribuna da Imprensa, aproxima diretamente as 

propostas peronistas com as da “oligarquia” herdeira de Vargas. O jornal realiza inúmeras 

reportagens sobre crimes cometidos por Perón que vão desde fraudes e desvios, a saques em 

cofres públicos. Durante a campanha eleitoral este periódico procurou desqualificar os 

candidatos Juscelino Kubitschek e João Goulart, em especial, através das mais variadas 

associações possíveis. Com relação ao peronismo isto não foi diferente. Em sua coluna do dia 

20 de setembro, Carlos Lacerda alerta para certa licenciosidade de governos anteriores a 

infiltração peronista e apresenta João Goulart como seu principal sucessor no Brasil. 

“ Na argentina Perón encarnou um movimento de inegável profundidade visando 
estabelecer seu domínio sobre uma aliança entre as classes medias e o proletariado 
urbano, sob a direção nominal deste último... com as massas [envolvidas]  pela 
propaganda e dementadas pela incitação a guerra de classes a ao ressentimento... 
[isto] foi o que se ensaiou e começou a se desencadear no Brasil desde de 1950 
pelo “PTB” ... Goulart em nome da legalidade une-se a Juscelino e ambos ao 
comunismo, para... subir ao poder e no poder, destruir a republica e instaurar uma 
nova “legalidade” de lira peronista”. (Tribuna da Imprensa, 20/09/1955, p.4) 
 

As tentativas de associação direta de João Goulart ao peronismo serão muitas, e 

culminariam com a publicação, as vésperas das eleições, de uma suposta carta enviada pelo 

deputado argentino, peronista, Antonio Brandi a João Goulart. A carta relatava a existência de 

um contrabando de armas da Argentina para o Brasil e também revelava entendimentos entre 

Juan Perón e João Goulart, com o intuito de se instalar no Brasil, uma república sindicalista 

através de uma guerra civil. 
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 O objetivo principal da Tribuna da Imprensa era impedir a realização das eleições, já 

que previa, como aconteceu anos antes com Getúlio Vargas, a derrota nas urnas dos setores 

políticos que representava. Os acontecimentos ocorridos na Argentina acabaram se 

transformando em mais uma arma neste embate argumentativo no qual esta proposta seria 

derrotada. Os defensores da legalidade constituída e da realização das eleições, como a Última 

Hora, sairiam vencedores deste confronto com a realização do pleito e a vitoria nas urnas de 

Juscelino Kubitschek. 

 Os caminhos da democracia no Brasil ainda seriam tortuosos, em novembro deste 

mesmo ano, um golpe de estado “preventivo” aconteceria para se manter o resultado das urnas 

e empossar Juscelino. Anos mais tarde, em 1961, encontra-se uma solução parlamentarista 

para se evitar a posse de João Goulart, então vice-presidente de Jânio Quadros. Em abril de 

1964, a democracia receberia seu mais duro golpe, tropas militares apoiadas por setores da 

sociedade civil depõem o então presidente João Goulart. Os participantes deste movimento, 

assim como aqueles que participaram do movimento que derrubou na Argentina o presidente 

Juan Perón afirmaram estar promovendo uma revolução. 
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Paulo Emílio Salles Gomes e Historiografia do cinema brasileiro: Qual o valor estético 
das chanchadas? 

 
Julierme Sebastião Morais Souza 

 
 
Resumo: Partindo da hipótese de que os artigos presentes na obra “Cinema: trajetória no 
subdesenvolvimento”, do crítico e historiador Paulo Emílio Salles Gomes, compõe-se em uma 
matriz interpretativa da história do cinema brasileiro, este trabalho tem como parti pris a 
demonstração de um processo no qual ocorreu uma excessiva desvalorização das chanchadas. 
Nesta medida, buscaremos dialogar a todo o momento com ao menos duas interpretações 
possíveis acerca do valor estético das chanchadas, bem como demonstrar que sua 
desvalorização estética é oriunda, antes de tudo, de uma perspectiva ideológica de construção 
de significado de um movimento considerado vigoroso esteticamente (Cinema Novo).  
 
Palavras-chave: chanchada, Cinema Novo, valor estético.  
 
Abstract: The hypothesis that the articles in the book "Cinema: trajectory in 
underdevelopment," the critic and historian Paulo Emílio Salles Gomes, is composed in an 
array of interpretive history of Brazilian cinema, this work has a parti pris a demonstration of 
a process in which an excessive devaluation of chanchadas. To that extent, we talk all the time 
with at least two possible interpretations about the aesthetic value of chanchadas and 
demonstrate that their aesthetic devaluation is coming, after all, an ideological perspective of 
the construction of meaning of a vigorous movement considered aesthetically (New Cinema). 
 
Keywords: chanchada, New Cinema, esthetic value.  
 

Jean-Claude Bernardet em Historiografia Clássica do cinema brasileiro se propõe a 

criticar alguns princípios teóricos básicos que balizaram a historiografia clássica do cinema 

nacional. Suas principais críticas são direcionadas à narrativa sobre a história do cinema 

brasileiro empreitada por Paulo Emílio Salles Gomes. Transitando entre os campos 

metodológicos e ideológicos da concepção de história de Paulo Emílio, Bernardet não só 

deixa em suspensão a necessidade de um “nascimento” datado do cinema nacional e a 

viabilidade de uma periodização da história dessa cinematografia; como também nos revela 

um tipo de história pautada na produção cinematográfica em detrimento da exibição 

(BERNARDET, 1995).  

À luz da perspectiva de trabalho inaugurada por de Bernardet, o historiador Alcides 

Freire Ramos nos demonstra um movimento de desvalorização estética da chanchada que, 

propugnado inicialmente por vários quadros da crítica cinematográfica das décadas de 1950 e 
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1960, ganha escopo político-ideológico nos artigos de Paulo Emílio, na medida em que o 

crítico-historiador arregimenta a esta avaliação negativa um elemento fundamental: o 

“subdesenvolvimento”. Ramos, em um primeiro momento, analisa textos de dois respeitáveis 

historiadores do cinema nacional: Jean-Claude Bernardet e João Luiz Vieira, nos 

demonstrando o seguimento da perspectiva de Paulo Emílio que desqualifica a chanchada, 

entretanto, finalizando seu importante artigo, sinaliza como propostas de rompimento com a 

perspectiva de Paulo Emílio, as obras de Rosangela Dias (1993) e Sérgio Augusto (1989), que 

se alicerçam teoricamente nas idéias de Mikhail Bakhtin, particularmente, aquela que enxerga 

nas manifestações carnavalescas um alto potencial subversivo e transformador que não pode 

ser ignorado (RAMOS, 2005). 

Com base nas reflexões de Bernardet e Ramos, fomos incitados a desenvolver nossa 

dissertação de mestrado na qual buscamos a partir da demonstração de que Paulo Emílio é 

matriz interpretativa da história do cinema brasileiro, investigar o porquê isso ocorreu. 

Algumas hipóteses estão sendo testadas, porém, ainda estão em andamento. Em função disso, 

nesta comunicação buscaremos nos ater ao caso da desvalorização estética da chanchada 

levantando questões a serem discutidas no sentido de tentar elucidar como e porque houve a 

desvalorização desse movimento na historiografia do cinema brasileiro. 

Partindo da premissa de que Paulo Emílio é a matriz interpretativa da história do 

cinema brasileiro, e à luz dos apontamentos de Ramos, isso implica que ele também é matriz 

teórico-ideológica da desvalorização da chanchada, flagramos que além de autores como 

Jean-Claude Bernardet e João Luiz Vieira, outros como Ismail Xavier (XAVIER, 2001), 

Fernão Ramos (RAMOS, 1987) e Maria Rita Eliezer Galvão (GALVÃO, 1981) também 

seguiram à risca a perspectiva interpretativa do argumento de Paulo Emílio segundo o qual as 

chanchadas “traziam, como seu público, a marca do mais cruel subdesenvolvimento” 

(GOMES, 1980: 91). 

Metologicamente, cotejando na historiografia do cinema brasileiro as interpretações 

acerca da chanchada e do Cinema Novo conseguimos auferir que, enquanto o primeiro 

movimento sofre profundas críticas negativas quanto à sua estética e técnica, o segundo é 

excessivamente elogiado e tomado como modelo de cinema a ser seguido. Diante disso, 

fomos levados a outro nível do problema: qual é o parâmetro estético utilizado pela 

historiografia do cinema brasileiro para esta interpretação tão negativa acerca da chanchada? 

Com base em Bernardet, Ramos já esboçou que este “suposto” parâmetro estético 

possui, antes de tudo, profundas raízes de cunho político-ideológico colocadas no contexto de 
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afirmação da historiografia do cinema brasileiro da década de 1960, ou seja, a historiografia 

do cinema brasileiro, em grande medida, é escrita por críticos militantes (RAMOS, 2005).  

Seguindo esta linha de raciocínio, se atentarmos para este contexto, notaremos que, 

coincidentemente ou não, nos domínios da produção cinematográfica ocorre o surgimento e a 

busca de afirmação de uma estética e de um modo de produção expressos pelo Cinema Novo; 

e no campo político e social há um recrudescimento das idéias nacionalistas e democráticas de 

cunho esquerdista. Nesse sentido, estes dois elementos são extremamente interessantes para a 

questão que nos propomos responder.  

Nacionalmente, no pano de fundo essencialmente político e ideológico temos, de um 

lado, as teses desenvolvimentistas isebianas, cuja essência nacionalista e democrática 

sinalizava a necessidade de superar nosso “subdesenvolvimento” social, político, econômico e 

cultural por meio da união das forças progressistas formadas pelo proletariado, pela burguesia 

industrial nacionalista e setores intelectualizados da classe média, em especial, aqueles de 

ideologia esquerdista (TOLEDO, 1982 / SODRÉ, 1976 / PÉCAUT, 1990); de outro, a forte 

influência das idéias do PCB, que encarava o possível triunfo desenvolvimentista (revolução 

burguesa) como um estágio necessário no sentido de conscientização das classes sociais para 

se chegar ao socialismo (CARONE, 1982 / PÉCAUT, 1990). Internacionalmente, temos a 

ideologia nacionalista e democrática refletida, sobretudo, na luta anti-colonial da guerra da 

Argélia, a partir de 1958, e no emblemático triunfo da Revolução Cubana em 1959. 

   Desse modo, a caracterização de nosso país como subdesenvolvido e culturalmente 

colonizado, bem como a propagação da necessidade da luta antiimperialista em prol do 

desenvolvimento nacional, foi a leitura da realidade brasileira que tornou possível a união 

entre teoria (estudos acadêmicos) e prática (produção cinematográfica) nos domínios 

cinematográficos nacionais. Pois, se na década de 1950 houve impulso nos estudos históricos 

acerca de nossa cinematografia, mas que não foi acompanhada pari pasu pela produção 

cinematográfica, em contrapartida, na década de 1960, estes estudos, por um lado, obtém 

força no campo editorial e adentram a academia conquistando maior respeitabilidade, e de 

outro, ganham a companhia de um ideal de produção cinematográfica que refletia na prática 

suas perspectivas teóricas que visavam a construção de um cinema genuinamente brasileiro, 

profundo no sentido de olhar a realidade social e econômica do país a fim de analisá-la e 

transformá-la (SARACENI, 1993; ROCHA, 2003).  

Desse contexto de casamento entre estudos históricos cinematográficos e Cinema 

Novo emergem os ideais de cinema revolucionário, antiimperialista, anti-industrial, e 
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comprometido com a realidade social do país1. Seus principais representantes eram, no meio 

cinematográfico Glauber Rocha, que definia como um dos principais inimigos a serem 

combatidos o padrão econômico, técnico e artístico da Vera Cruz (ROCHA, 2003), e nos 

estudos históricos Paulo Emílio Salles Gomes, que apontava a necessária luta contra a invasão 

dos filmes estrangeiros em nosso mercado interno, e desqualificava esteticamente a 

chanchada a caracterizando como marca de nosso subdesenvolvimento (GOMES, 1980). 

Seguindo a linha de raciocínio de Paulo Emílio, que pode ser encontrada também em 

diversos historiadores do cinema nacional, a chanchada, possivelmente único modelo de 

cinema produzido no país que detinha público significativo em nossas nas salas de cinema, é 

tida como produto mimético do cinema hollywoodiano, totalmente desprovida de ousadia 

estética ou de qualquer possibilidade de conscientização do público no que tange em apontar 

as mazelas sociais do país (BERNARDET, 1979; 2007/ GALVÃO, 1981/ GOMES, 1980/ 

RAMOS, 1987/ XAVIER, 1978; 2001). Logo, acentua nossa alienação cultural, efeito mais 

direto no plano da cultura de nosso subdesenvolvimento econômico. Tendo tudo isso em 

vista, emerge a principal questão dessa comunicação: Qual o verdadeiro valor estético das 

chanchadas? Obviamente, aqui, não esgotaremos as hipóteses que possivelmente respondem 

tal questão, porém, nosso intuito é sinalizar a partir de agora alguns elementos que podem ser 

debatidos nesse sentido. 

É impossível investigar o verdadeiro valor estético da chanchada sem levar em 

consideração o ideal de cinema a ser produzido no Brasil que nossa historiografia, em 

consonância com o Cinema Novo, expunha na década de 1960. Que fique bem claro: nosso 

foco não é atacar o Cinema Novo, mas, sim, vir em defesa de um potencial estético da 

chanchada que foi desprezado.  

Historiadores e cinemanovistas, à luz das perspectivas nacionalista e revolucionária 

supracitadas, defendiam a idéia de que no processo de afirmação da identidade nacional, o 

cinema possuía papel fundamental no sentido de evidenciar as mazelas sociais no intuito de 

conscientizar o público de sua situação econômica, social, política e cultural, 

subdesenvolvida. É sob essa leitura de bom cinema que os filmes, Aruanda, de Linduarte 

Noronha; Arraial do Cabo, de Paulo César Saraceni; Couro de Gato, de Joaquim Pedro de 

Andrade; Barravento e Deus e o diabo na terra do Sol, de Glauber Rocha; A grande feira, de 

Roberto Pires; Os cafajestes e Os fuzis, de Ruy Guerra; Rio, 40 graus, Rio, Zona norte e 

                                                 
1  É interessante notar a similaridade das idéias dos jovens cineastas do Cinema Novo em do movimento 

modernista de 1922 que, sem dúvida, foi uma das matrizes estética de diversos críticos-historiadores que 
estudam cinema nacional nesse período, inclusive, Paulo Emílio Salles Gomes.  
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Vidas secas, de Nelson Pereira dos Santos; O desafio, direção de Paulo César Saraceni; e 

muitos outros, adquiriam o prestígio perante inteligência nacional e internacional. 

 Enquanto isso, as chanchadas, apesar de exprimirem muito da realidade nacional e do 

caráter do homem brasileiro, haja vista, filmes como Carnaval no fogo, Aviso aos 

Navegantes, Aí vem o barão, Alegria de viver, O petróleo é nosso, todos de Watson Macedo; 

Carnaval na Atlântida, de José Carlos Burle; Amei um bicheiro, de Jorge Ileli; Nem Sansão 

nem Dalila, Matar ou correr, De vento em poupa, O homem do Sputnik, todos de Carlos 

Manga, são vistos como produto mimético do cinema hollywoodiano, sem inovação artística, 

descompromissada com a realidade nacional, e muito menos, fomentadora de qualquer tipo de 

conscientização do público.  

Filmes como O homem do Sputnik e Nem Sansão nem Dalila merecem um maior 

desenvolvimento de nossa parte. Acerca do primeiro, à luz da perspectiva Bakhtiniana, Sérgio 

Augusto aufere críticas na película com relação às relações burocráticas e descompromissadas 

de nossas repartições públicas, à futilidade dos padrões de consumo da burguesia nacional e à 

guerra fria (AUGUSTO, 1989). Sobre o segundo, o mesmo historiador enfoca o caráter de 

sátira atinente à própria condição subalterna do cinema nacional, ao populismo, às alianças 

políticas, e ao golpismo militar (AUGUSTO, 1989). Acrescentaríamos que ambas as películas 

destrincham o caráter psicológico do homem do brasileiro e sua maleabilidade de 

comportamento perante as mais variadas situações. Não obstante, o contexto político e 

ideológico que o país vivenciava no momento de gênese da historiografia universitária, aliado 

à afirmação do Cinema Novo enquanto modelo de cinema a ser seguido, não possibilitaram 

aos estudos históricos enxergar qualquer tipo de valor positivo nas chanchadas; nos casos 

raros de avaliação positiva, a historiografia apontava a forte relação da chanchada com o 

público, porém, automaticamente desqualificando esse público o atribuindo o caráter de 

alienado. 

Um fator a ser observado é que a historiografia universitária e Cinema Novo, em sua 

articulação, possuíam veículos de afirmação de seu ideal de cinema que as chanchadas não 

possuíam. Enquanto as chanchadas esgotavam-se em sua relação com o público, 

cinemanovistas como Glauber Rocha, Cacá Diegues, Gustavo Dahl e Paulo Cesar Saraceni, 

espalhavam seus ideais estéticos em jornais, revistas e cineclubes.  

Outro ponto de divergência entre o ideal cinemanovista assimilado pela historiografia 

e o tipo de cinema expresso pela chanchada reside no fator de influência do cinema 

estrangeiro. Enquanto a chanchada se espelhava na forma do cinema de Hollywood para fazer 

suas paródias, o Cinema Novo contraditoriamente criticava a utilização formal do filmes 
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estrangeiros por parte da chanchada, sobretudo, os norte-americanos, e assimilava a estética 

neo-realista italiana de Rossellini e De Sica, e a “política dos autores” de Godard e Truffaut 

no Cahiers do Cinéma. No momento em que surgiram apontamentos nesse sentido, os 

cinemanovista mudaram o foco de suas críticas, que antes eram contra qualquer invasão 

estrangeira no mercado interno, tanto no conteúdo como na forma, para o caso específico do 

cinema americano. Que fique bem claro: nosso foco não é atacar o Cinema Novo, mas, sim, 

vir em defesa de um potencial estético da chanchada que foi desprezado.      

A questão do acesso ao público é importantíssima. Indubitavelmente, a chanchada 

possuía uma parcela do público muito maior do que aquela conquistada pelo Cinema Novo. 

Desse modo, para os cineastas do Cinema Novo e os historiadores, além dos filmes 

estrangeiros invadindo nosso mercado exibidor, outro inimigo na conquista desse mercado 

seria a chanchada. Infelizmente, naquele momento, os cinemanovistas se furtaram em analisar 

a essência dos elementos que ligava a chanchada ao público a fim de se utilizarem de tais para 

alcançar parcela maior de espectadores, para atacar o valor estético das chanchadas e 

desqualificar seu respectivo público. Nesse sentido, Alcides Freire Ramos revela que a 

historiografia valoriza o esquema de produção-distribuição-exibição da chanchada (RAMOS, 

2005: 14). Porém, flagramos que esta foi uma das preocupações de historiadores e cineastas 

que ficaram somente na teoria, haja vista suas cobranças para que o Estado resolvesse a 

situação desprivilegiada do filme nacional em nossas salas de cinema. Um raro caso de 

conquista significativa do público foi Macunaíma, de Joaquim Pedro de Andrade, que, 

embora não contasse com um esquema similar ao da chanchada de produção-distribução-

exibição, incorporou alguns de seus elementos estéticos e se valeu da popularidade de Grande 

Otelo.   

Outra idéia que pode ser debatida diz respeito à idéia de cinema enquanto 

entretenimento e cinema enquanto arte. Para os cinemanovistas e a historiografia 

universitária, o cinema enquanto entretenimento, que é fator claro nas chanchadas, não é 

veículo de conscientização, muito menos pode ser considerado como arte. De acordo com 

Ismail Xavier, na cabeça de Glauber Rocha, arauto dos cinemanovistas, a apreciação do estilo 

e do desempenho dos cineastas seria essencial para a construção de uma escola nacional, pois 

o filme, embora veículo de realidades e participante do complexo cultural, deveria ser 

examinado com rigor em termos do cinema como arte. (ROCHA, 2003: 9).  

Todas essas questões levantadas, em última instância nos remetem à consideração de 

que as chanchadas foram desqualificadas em um contexto que nenhum outro tipo de 

manifestação cinematográfica senão aquela expressa pelo Cinema Novo obteria críticas 
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positivas. O próprio Paulo Emílio; mentor intelectual dos cinemanovistas e matriz 

interpretativa da história do cinema brasileiro, apontou que as chanchadas vinham a 

contragosto dos ideais dos ocupantes (lê-se interesses estrangeiros) e que tinham elementos de 

criatividade em seu contato com o público brasileiro. No entanto, o radicalismo do período 

elidiu tais argumentos (GOMES, 1980: 91).  

Alcides Freire Ramos aponta que na historiografia clássica do cinema brasileiro 

ocorreu o seguimento de uma concepção estética fortemente ancorada na tradição clássica 

ocidental (Platão e Aristóteles) na qual valorização da tragédia (tida como imitação de um 

caráter elevado do homem tendo por efeito a catarse), em detrimento da comédia (concebida 

como imitação de homens inferiores) é um fato consumado (RAMOS, 2005: 3-4). Aliado a 

tais argumentos, acrescentaríamos o fato de que a chanchada foi desqualificada esteticamente 

por não se enquadrar nos projetos políticos e ideológicos que a intelectualidade nacional 

(cinemanovistas, intelectuais de esquerda e historiadores) elaborara para o país.  

Podemos notar que, até mesmo a concepção estética de que Ramos faz menção, por 

diversas vezes fica em segundo plano, pois o horror ao cinema puramente enquanto 

manifestação artística também é criticada, haja vista a aversão às produções de Bergman, 

consideradas alienadas e representantes de um cinema descomprometido com os problemas 

reais (ROCHA, 1981). Nesse sentido, a função da arte é um elemento essencial para o debate. 

A expressão artística da chanchada não era o tipo de arte que encaminhava a representação de 

nós mesmos que a inteligência historiográfica e cinematográfica queria passar para o público, 

muito menos servia ao propósito das rupturas políticas, sociais, econômicas e culturais 

projetadas naquele momento na sociedade brasileira. Em poucas palavras, não era considerada 

arte engajada.  

Em verdade, estamos diante de uma questão mais ampla e complexa que não se 

restringe somente à desvalorização da chanchada, e pode muito bem ser traduzida pela 

hierarquização estética das formas artísticas. Com pouquíssimas exceções, também os filmes 

dos primórdios de nossa cinematografia; os da Cinédia; e os da Vera Cruz, são colocados em 

um patamar estético abaixo da produção do Cinema Novo. Alcides Freire Ramos chama 

atenção para a importância dos trabalhos de Rosangela Dias e Sérgio Augusto, porém, faz a 

ressalva segunda a qual não basta que os historiadores do cinema brasileiro se utilizem de 

métodos e técnicas típicas da disciplina histórica a fim de valorizar esteticamente as 

chanchadas, pois é preciso também, que estes historiadores interajam com o momento 

presente de suas pesquisas, que, inclusive, é um momento de redefinição dos paradigmas 

estéticos (RAMOS, 2005: 14). 
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Tendo em vista que os paradigmas estéticos do período de construção dessa 

desqualificação estética da chanchada é, sobretudo, influenciada por parâmetros políticos e 

ideológicos, gostaríamos de argumentar que os trabalhos de Rosangela Dias e Sérgio Augusto 

são um passo importante para rompermos com a desqualificação das chanchadas, pois eles 

quebram com a idéia de que essas fitas acentuavam a alienação cultural, porém, não são 

suficientes. Ao apontarem que as chanchadas promoviam a subversão através do riso, do 

cômico, do carnaval, estes trabalhos tomam como pressuposto o mesmo parâmetro ideológico 

com que Paulo Emílio, seus seguidores e os cinemanovistas se utilizaram para desqualificar 

esse movimento. Somente demonstrar que as chanchadas não acentuavam a alienação cultural 

seguindo o mesmo parâmetro político e ideológico que a desqualificou, isto é, seguir a idéia 

de arte engajada, reduz as chanchadas a si mesmas, pois, isso não quer dizer que a recepção 

dessas fitas por parte do público se dava no sentido subversivo do qual Dias e Augusto falam.  

Contudo, acreditamos que a contribuição para se descobrir o verdadeiro valor estético 

da chanchada necessariamente tem que passar por três processos: primeiro, se desvencilhar 

dos parâmetros ideológicos que deram perenidade à desqualificação estética das fitas 

carnavalescas, e isto não se resume em negar sua característica mimética ou alienante; 

segundo, como aponta Ramos, aprofundar-se no contato dessas fitas com o público no 

propósito de obter elementos típicos da cultura popular nacional (RAMOS, 2005: 14); e por 

último, buscar nos elementos de brasilidade desses filmes sua principal contribuição estética, 

pois essas fitas, sobretudo, aquelas que elucidam um psicologismo do homem brasileiro, 

nosso caráter, nossa maneira de se comportar nas mais variadas situações, são riquíssimas 

para tal empreitada. Uma hipótese a ser testada nesse sentido, e possivelmente testaremos 

algum dia, é buscar esse verdadeiro valor estético da chanchada em seus elementos de 

brasilidade, em outros termos, nos elementos que representam o caráter do homem brasileiro, 

tão discutidos por autores clássicos como Sérgio Buarque de Holanda, Oswald de Andrade e 

Darci Ribeiro.  
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O Rei-Lírico:  
Apontamentos iniciais de uma análise histórica das opere serie de Metastasio 

 
Victor Emmanuel Teixeira Mendes Abalada* 

 
Resumo: A partir dos libretos escritos por Pietro Metastasio, que foram reaproveitados ao 
longo do século XVIII em praticamente toda a Europa absolutista, o artigo busca explorar o 
papel pedagógico e, em segundo plano, laicizador destas obras. Nesta concepção o que 
veríamos nos espetáculos do gênero da opera seria não seriam meros desfiles de figuras da 
Antiguidade, mas figuras retóricas que possibilitariam a apresentação e a difusão de toda uma 
visão de mundo da Europa absolutista. 
 
Palavras-chave: Absolutismo – Opera seria – Representação  
 
 
Abstract: Basing its analysis on the librettos by Pietro Metastasio (used many different times 
throughout the XVIII century in practically all of the absolutist Europe), this paper searches to 
explore these works as the players of a pedagogical role which reflects and builds a society (it 
may be add, a more laic society). On this conception we’d be able to see that these operas of 
the genre opera seria weren’t just a showcase of Ancient history figures, but rhetorical figures 
that could make people see before them a representation of the absolutist Europe’s own world 
concept, as well as it could be a way of spreading this world’s ideals.   
 
Key-words: Absolutism – Opera seria – Representation  
 

 
 
 
“A ópera é uma coisa absurda. Ordens são dadas cantando, discute-se política em 
um dueto. Dança-se em cima de um túmulo e dão-se punhaladas melodicamente.” 
CLEMENS KRAUS / RICHARD STRAUSS, fala do Conde em Capriccio, 1942. 

 

Esse artigo vem relatar, como indica o subtítulo, os primeiros apontamentos do projeto 

desenvolvido no mestrado pelo autor. O foco do trabalho não é analisar o gênero lírico da 

opera seria como um espetáculo (embora dada a natureza do tema, seja impossível esquecer-

se desta sua faceta), mas o aspecto retórico-pedagógico da obra como um instrumento de 

poder. O grande ponto não é uma análise pura e simples de algumas das grandes obras do 

gênero que tem libreto do poeta Pietro Metastasio, mas, sim, uma análise histórica que as 

mostre como ao mesmo tempo o reflexo da sociedade de corte e um manual tanto para o 

monarca absoluto quanto para uma sociedade absolutista “ideal”.  

O estudo da obra de Metastasio se justifica pelo fato do autor ter sido considerado 

pelos seus contemporâneos (e manter o posto até hoje), como o maior libretista do gênero, 

sendo possível observar de forma acabada as grandes convenções artísticas (e o valor dessas 
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convenções), tão valorizadas pelo historiador da arte Gombrich. As chaves (e chavões) do 

gênero tornariam possível verificar a formação do gosto da sociedade e a influência desta na 

obra, não apenas no campo temático, mas estrutural e ideológico.   

O nascimento da ópera é geralmente descrito de forma simplista (embora lógica, pois 

dá um ponto inicial a partir do qual os futuros desdobramentos fluem precisa e logicamente), 

como tendo ocorrido entre os séculos XVI e XVII, como fruto dos encontros dos Camerata – 

grupo de artistas que, organizados em torno do conde Giovanni Bardi de Vernio, discutiam 

diversos assuntos relacionados à música, dentre os quais a reconstituição da música grega, 

pensada como complemento do teatro, formando uma accademia ou clube de artistas de 

grande distinção artística e intelectual. Henry Raynor explica isso ao afirmar que, realmente, 

(RAYNOR, 1986: 181) 

 

 “O homem culto do Renascimento estava persuadido de que muito do 
teatro grego havia sido musical. Aristófanes em As Rãs, referiu-se desdenhosamente 
ao ‘plúnqueti-plunque-plunque-plunque’ das cordas do alaúde entre as estrofes de 
um coro trágico, e havia outros textos para amparar a opinião do drama grego 
como um tipo primitivo de ópera.” 

 

 Surgindo como arte palaciana, desde esse momento inicial vemos uma intrínseca 

ligação entre ópera e poder, negando o senso comum de que a música seria “a arte 

aparentemente menos política” (HOBSBAWM, 1977: 355). Essa ligação se dá tanto no plano 

interior como no exterior à obra. No plano interior, os próprios temas e suas abordagens 

serviam, ainda que geralmente transpostos para a Antiguidade, para uma discussão, crítica ou 

elogio a acontecimentos do presente (vide a L’Incoronazione di Poppea, de 1642, com música 

de Monteverdi e libreto de Busenello, que se apropriava da história de Nero e Poppea para 

comentar a tentativa, em um passado recente, de Vicenzo II Gonzaga divorciar-se de sua 

esposa). No plano exterior temos as relações entre poetas e músicos e seus patronos, uma vez 

que durante muito tempo a ópera era um espetáculo feito por encomenda, mostrando-se como 

uma possibilidade de exibir status, distinção e poder, vindo a tornar-se parte do aparato 

necessário para o funcionamento da sociedade de corte, tal qual definida por Norbert Elias.  

 É interessante notar o estreitamento da ligação entre as camadas mais altas (em 

especial o rei e a nobreza) com o gênero conforme este foi fixando-se. Neste movimento, a 

ópera aos poucos saiu das cortes stricto sensu e passou a ganhar os teatros públicos (o 

primeiro data de 1637, fruto de uma iniciativa conjunta de um grupo de aristocratas 

venezianos), onde tornou-se acessível a qualquer um que pudesse pagar o ingresso, ainda que 

a distinção social pudesse ser representada fisicamente no teatro, através do posicionamento 
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das pessoas. A ópera enquanto espetáculo público encadeou um novo tipo de comportamento 

social, afinal “não freqüentar a ópera era banir-se da sociedade e perder a oportunidade de 

discutir negócios rendosos e assuntos pessoais alheios à música.” (RAYNOR, 1986: 199) 

É nessa “popularização” da ópera que podemos perceber um interesse da monarquia, 

em sua constante luta centralizadora em meio a forças centrípetas e centrífugas, na procura de 

angariar poder. Clifford Geertz, em seu famoso estudo sobre o Estado-Teatro em Bali no 

século XIX, apontou o fato de que todo poder tem também uma faceta simbólica, faceta esta 

que é expressão tão legítima e constitutiva da própria “essência” do poder quanto a violência, 

por exemplo, o que sugeriria (e aqui é impossível não trabalharmos com os conceitos de 

Pierre Bourdieu) uma disputa pelo monopólio do poder simbólico, sobre quem e o quê será 

ouvido; sendo neste sentido, aliado à lógica da busca pelo prestígio e pelo status da sociedade 

de corte, que podemos falar que a ópera é importante para a legitimação do monarca e do 

próprio Estado. Provavelmente, fora da França, onde a lógica da lírica era outra, o gênero que 

mais viria a servir este propósito foi o da opera seria. 

A opera seria nasce na virada do século XVII para o XVIII fruto de um processo que 

une a dissociação entre recitativo e ária e uma campanha pela reforma radical do libreto, 

iniciada pela Accademia degli Arcadi romana. Sua forma rígida tenta retornar aos ideais da 

Poética de Aristóteles (ainda que muito filtrados pelo teatro francês do século XVII de 

autores como Corneille e Racine), trabalhando com as unidades definidas nesta obra (tempo, 

lugar e ação), acreditando que desta maneira auxiliava o poeta a se organizar – para que, 

assim, ele pudesse se preocupar com a finalidade moral da obra, que deveria sempre espelhar 

a superioridade da virtude. Um dos pontos nos quais o gênero passa a se afastar dos escritos 

aristotélicos é em relação ao final, mas mais por uma questão pragmática do que por uma 

verdadeira convicção do contrário: o desenlace da tragédia antiga que deveria mostrar terror e 

piedade é substituído por um final feliz; nas primeiras obras do gênero e nos primeiros 

trabalhos de Metastasio, como a Didone Abandonata (1724) e Catone in Utica (1728), muitas 

vezes o final trágico era mantido, porém, segundo o testemunho de Arteaga, os “espetáculos 

sanguinários” (COELHO, 2000: 176) não agradavam Carlos VI da Áustria, de quem 

Metastasio tornara-se, em 1730, poeta cesareo, o que acabou por tornar a opção do lieto fine 

em tradição – aliás, reforçada pela prática comum de reutilizarem-se os mesmos libretos com 

música de compositores diferentes. 

O posto de poeta cesareo, ou poeta imperial, fora criado na corte austríaca em 1701, 

cabendo aos seus ocupantes escrever libretos e textos para oratórios, azioni sacre, cantatas 

comemorativas, além de toda espécie de poemas laudatórios para ocasiões especiais, porém 
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Metastasio, que deteria o título por volta de 50 anos, conseguiu levar a importância do cargo a 

um nível não antes visto.  

Embora tal qual no teatro “normal” as revisões, adições e substituições do texto 

fossem extremamente comuns – e a obra de Metastasio não escapou a essa lógica –, o autor 

conseguiu uma popularidade e um reconhecimento entre seus contemporâneos que, se formos 

nos guiar pelo comentário de Roger Chartier em Entre o palco e a página, foram pouco usuais 

para um poeta da época moderna (ainda que estejamos falando de um período próximo ao 

final desta), tendo muitas de suas obras publicadas e traduzidas ao redor da Europa. 

Um exemplo da utilização e edição dessas obras pode ser percebido no caso português, 

uma vez que a tradição portuguesa no campo da ópera, de acordo com a cronologia de José 

Joaquim Marques, era quase inexistente, pois ainda que houvesse uma grande variedade de 

gêneros líricos populares e/ou religiosos, como os villancicos, oratórios, pastorais, autos e 

congêneres, a ópera propriamente dita estava longe do cotidiano português até o século XVIII, 

quando, após a Restauração, mais especificamente no reinado de D. João V, passou a haver 

um investimento maior nessa área por parte da monarquia. 

No entanto, o período áureo das produções viria após 1750, ainda que este ápice das 

montagens operísticas sofra um grave abalo após o famoso terremoto de 1º de novembro. 

Analisando os títulos apresentados, ainda que por hora não tenha sido possível fazer um 

levantamento mais detalhado, percebe-se que a quase totalidade dos títulos apresentados até 

1755 tinham o texto saído da pena de Metastasio.  

Entretanto, não era apenas nos palcos portugueses que Metastasio circulava, através de 

uma lista presente em um dos títulos encontrados no Real Gabinete Português de Leitura, 

sabemos que pelo menos seis das obras do poeta italiano foram traduzidas para o português 

por Fernando Lucas Alvim, sendo vendidas na “Officina de Francisco Luiz Ameno, na rua do 

Carvalho” (METASTASIO, 1755).  

Embora curiosas, o que importa não são estas informações per se, mas, sim, sua 

contextualização. É importante pensar que esse movimento de descoberta da opera seria de 

Metastasio se dá em um momento de grande debate sobre reformas educacionais, que 

perpassa também a questão do teatro. Ainda que se referindo a um contexto ligeiramente 

diferente (a estadia da família real no Rio) e a utilização do teatro na colônia, a seguinte 

citação de Iara Lins explica bem a importância pedagógica do teatro na vida social do mundo 

luso-brasileiro: “Nas peças teatrais ensinava-se a conduta leal da América, o papel de Portugal 

no passado, suas glórias e conquistas” (BARRA, 2008: 185). A presença do verbo “ensinar” 

na citação e a idéia que ele transmite (e que aqui chama a atenção) tem sua importância 
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avultada em Portugal exatamente na segunda metade do século XVIII, época em que as obras 

de Metastasio ganham os palcos. Seguindo este raciocínio, embora a questão ainda tenha de 

ser aprofundada, percebe-se que a escolha por levar essas óperas ao palco neste momento não 

é mera coincidência ou fruto de um pensamento puramente artístico e estético. 

Outro ponto a ser ressaltado no caso português é o caráter profundamente laicizador 

que estas obras trazem, afinal a sua chegada significa uma queda para segundo plano dos 

gêneros líricos tradicionais em Portugal, com temas geralmente religiosos. Isto não quer dizer 

que essas óperas tinham qualquer caráter anti-clerical ou anti-cristão, pelo contrário, mas que 

possuíam um caráter extremamente humanista, chegando a representar, de acordo com 

Christopher Small, o equivalente humanista às moralidades medievais, “transformada la 

misericordia divina en la clemencia de los reyes, y la apoteosis de Orfeo en un paralelo de la 

de Cristo” (SMALL, 2006: 32). Essa afirmação simbólica perante a Igreja também faz parte 

de uma discussão que corre Portugal no período pombalino. Embora seja óbvio que qualquer 

crítica ou comentário em relação à Igreja em Portugal tinha de ser extremamente cuidadoso, 

não apenas devido à tradição católica do país, mas pela própria constituição da monarquia, 

que encontrava na Igreja uma de suas fontes de legitimação mais importantes, também é 

importante ressaltar que fazia parte dos objetivos do absolutismo do século XVIII eliminar 

autoridades e fidelidades paralelas, categoria na qual a Igreja se encaixava perfeitamente. Essa 

(con)tradição católica pode ser observada na impressão dos próprios libretos, uma vez que 

todas as traduções contém, como nota introdutória, um pedido de desculpas pelo uso de 

termos como deuses e Fado, mostrando que se o pensamento em Portugal devia ter uma 

guinada humanista, ele ainda assim não devia desrespeitar os cânones da Igreja. 

Nas centenas de libretos escritos por Metastasio desfilam personagens reais ou 

mitológicos da Antiguidade, como aqueles de seus libretos mais famosos: a rainha assíria 

Semíramis (protagonista de Semiramide Riconosciuta, um dos últimos libretos a ser 

retrabalhado no século XIX por Meyerbeer), Alexandre, o Grande (personagem recorrente, 

mas protagonista da sempre musicada Alessandro nelle Indie), o rei de Atenas Demofoonte 

(protagonista da ópera homônima), a cartaginesa Dido e o troiano Enéias (na sua Didone 

abbandonata) e, como dizem os anglófonos, last but not least, o imperador romano Tito 

Vespasiano (personagem-principal de La Clemenza di Tito, musicada mais de 50 vezes ao 

longo do século XVIII por uma infinidade de compositores, incluindo Mozart em uma versão 

especialmente revista do libreto por Caterino Mazzolà, uma vez que, contratualmente, esta 

seria a ópera que o compositor deveria musicar para a coroação de Leopoldo II). Ainda assim, 

de antigos muitas vezes esses personagens tinham apenas os nomes, o que tornava, porém, a 
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ambientação das obras na Antiguidade (ou simplesmente no reino da mitologia Antiga) uma 

opção duplamente significativa. 

Em primeiro lugar, como explicou Jean Starobinski, “o repertório mítico, sendo capaz 

de transcrever os acontecimentos atuais em um registro fictício, pode também servir para 

engrandecê-los e celebrá-los na dimensão do triunfo.” (STAROBINSKI, 2001: 240) Em 

segundo lugar, mas não menos importante, está a necessidade que Mary Douglas aponta de 

naturalizar para legitimar uma instituição, um poder, daí a necessidade de apresentar modelos, 

inspirações, figuras da Antiguidade (em especial do passado greco-romano): todos esses 

representam maneiras de remontar um acontecimento atual a um ponto anterior do processo 

histórico, de criar um passado e uma identidade comuns. Nesse sentido, as representações da 

Antiguidade passam a ter um sentido alegórico, figurado, que acaba por ser também (ou assim 

aponta Olivier Reboul) didático, não por ser fácil ou tornar as coisas mais concretas, mas, 

pelo contrário, por intrigar.     

Analisar estas obras é passar para além da fachada clássica, mas ao mesmo tempo 

saber quem foram esses mitos e pessoas e o que a história fez com eles, saber identificar nos 

personagens o que eles tem de tipo, o quanto eles são reflexos de pessoas reais (seja da época 

em que foram escritos ou da época em que viveram/foram imaginados) e o quanto eles são 

apenas arquétipos, como as normas do gênero pregam. É preciso saber o contexto de sua 

produção histórica, mas também o que Bourdieu chamaria de lógica interna do campo, 

lembrando-se da necessidade da propriedade conceitual, pois sem os conceitos gerais (cuja 

lista inclui o vocabulário descritivo da lingüística, da gramática, da retórica antiga e moderna) 

a interpretação não tem armas e vive na esterilidade do niilismo destruidor e iconoclasta.   

Assim, para ver em prática as linhas escritas acima, passaremos rapidamente por três 

exemplos que mostram a relação das opere serie de Metastasio, sociedade de corte e poder.  

Peguemos a peculiaridade dos ingleses, por exemplo. Para atender as exigências da 

Royal Academy of Music londrina, quando Handel foi musicar, em 1728, o Siroe, Re di 

Persia de Metastasio (trabalhado pela primeira vez em 1725 por Leonardo Vinci), diversas 

alterações no texto tiveram de ser feitas por Nicola Francesco Haym. O tema havia sido 

escolhido não de todo por acaso por se estar no ano seguinte à coroação de George II, logo 

ainda que o corte de alguns recitativos ou a inserção de alguns números extras sejam 

alterações significativas, o que mais chama a atenção é a alteração do final da peça. Na versão 

original, após o discurso de Cosroe para passar sua coroa ao filho, Siroe, o coro saudava o 

soberano, exaltando como esquecera-se das ofensas de seus inimigos e como os 

constrangimentos de um período de dor davam origem à alegria, exultando assim a clemência 
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e magnitude do monarca. No entanto, a cena original não cabia ao “gosto” inglês: 

provavelmente podia dar margens a interpretações que não ficavam bem a uma monarquia 

parlamentarista... Assim, o coro em louvor ao monarca é substituído por um hino ao amor, do 

qual todo espírito, todo coração é convidado a gozar. Não é isso uma obra política?  

Já em Didone Abbandonata, a personagem principal parece menos uma referência à 

obra de Virgílio do que uma homenagem à prima-donna Marianna Benti Bulgarelli, criadora 

do papel. Dizem ser o caráter voluntarioso, autoritário e apaixonado de Dido de tal forma uma 

descrição da própria soprano que Francesco D’Antonio chega a afirmar que o papel representa 

a mulher como poderia ser concebida no século XVIII. Não é isso um retrato de sua época? 

E La Clemenza di Tito e suas infinitas versões nos indicam a leitura de dois mundos: 

um mundo político e um mundo de arte. O primeiro está no próprio texto original de 

Metastasio, escrito em 1734, enquanto o outro pode ser visto, por exemplo, no contrato que 

Mozart assinara aceitando compor uma ópera sobre o libreto (embora modifique-o tanto 

estruturalmente que chega a parecer uma sátira do original – o que não espantaria se fosse 

proposital), que revela o que realmente era importante ao encenar-se uma ópera: primeiro os 

cantores, depois o libreto adequado, em terceiro lugar o espetáculo e, por fim, o compositor e 

sua música. 

Nesta obra, o autor baseia-se livremente em relatos d’A vida dos doze césares de 

Suetônio, mas tudo o que parece ter retido é apenas a idéia de que Tito teria sido o amor e a 

delícia do gênero humano: todo aspecto negativo da figura do imperador é apagado. O que 

Metastasio cria é uma parábola moral em torno do topói clássico da renúncia ao poder, 

servindo mais do que como um reflexo exato dos monarcas da época, como um modelo que 

os monarcas deveriam seguir, uma figura idealizada. 

A trama da obra gira, de forma simples, em torno de uma tentativa de assassinato ao 

imperador Tito por Sesto, nobre soldado romano e amigo do imperador, e Vitellia, filha do 

imperador Vitellio, que rejeitada por Tito em prol da irmã de Sesto incita este, por ela 

loucamente apaixonado, a assassinar o soberano. É interessante notar que, como os bons 

cronistas romanos, o autor jamais fala “para baixo”, sendo todos os 6 personagens (número 

mais ou menos fixo neste gênero lírico) nobres, talvez não sendo absurdo dizer que, tal qual 

em uma verdadeira sociedade de cortes, o grau de nobreza das personagens pode ser medido 

pela sua proximidade física em relação ao monarca, ou seja, pela quantidade de vezes em que 

elas são vistas em cena e interagindo diretamente com Tito. 

Desde a abertura das cortinas, no recitativo inicial entre Vitellia e Sesto a 

grandiosidade de Tito é-nos apresentada e louvada ad infinitum, o que torna a tarefa de Sesto 
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ainda mais árdua, e até o fim da ópera essa posição superior do monarca será ainda muito 

louvada. Seguindo esta lógica a obra termina não com o surgimento de um deos ex machina 

da tradição do teatro grego, mas, como nos aponta o título, com um ato de clemência do 

próprio monarca: o desenlace vem da própria sabedoria humana, do governante supremo 

capaz de compreender as fraquezas dos súditos. 

Portugal também chegou a ver a Clemenza várias vezes, uma delas com música de 

David Perez no dia do aniversário de Sua Majestade no ano de 1755. Se ainda não era óbvio 

que quem deveria estar no palco era o rei de Portugal e Algarves, o frei Francisco Xavier de 

S. Thereza fez questão de torná-lo em um poema, não descansando até dizer à El Rey: “Que 

mereceis reinar tempo infinito / Em doce paz, e sem contrariedade / Porque sois mais 

Clemente do que Tito” (METASTASIO, 1755). 

Desta maneira, seja em Viena, Lisboa ou Milão, nos palcos das casas de ópera do 

século XVIII cantavam reis-líricos: modelos feitos para reproduzir e repassar as normas de 

conduta de uma sociedade absolutista, para afirmar o poder de um monarca real. A cortina 

descia e os aplausos destinavam-se não somente ao palco, mas também no trono.  
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A temática da profissionalização do Exército Brasileiro na autobiografia do Marechal de 
campo Raimundo José da Cunha Mattos (1776-1839) 

 
Neuma Brilhante Rodrigues* 

 
Resumo: Cunha Mattos buscou inseri-se, por meio da escrita de suas Memórias Políticas, 
Militares e Biográficas, na idealizada tradição militar iniciada pelas reformas do célebre 
conde Lippe. Ele fez uso de sua experiência na divisão portuguesa na Guerra do Roussillon e 
da Catalunha, ocorrida entre Espanha e França (1793-1795) para criticar as tropas imperiais 
brasileiras derrotadas na Guerra Cisplatina e para defender a modernização do exército 
brasileiro. 
 
Palavras-chave:  Lippe – Cisplatina – modernização do exército 
 
 
Abstract: Cunha Mattos used his memories to legitimize his position as a military officer in 
the best traditions of Count Lippe reforms, used his experience in the Roussillion and 
Catalunha War (1793-1795) to criticize the aristocratic imperial army defeated in the 
Cisplatina War and to praise for the modernization of the brazilian army. 
 
Palavras-chave: Lippe – Cisplatina – modernization 
 

 

Raimundo José da Cunha Mattos nasceu no Algarve em 1776 e, aos quatorze anos, 

assentou praça no Regimento de Artilharia de sua cidade natal. Aos 17, conheceu a guerra 

contra o Exército Francês. Aos 20, partiu rumo a São Tomé e Príncipe, de onde saiu, 19 anos 

depois, para o Brasil. Aqui, foi enviado a Pernambuco em 1817, para defender a unidade do 

império luso-brasileiro, em 1822, aderiu à independência do Brasil. Como ‘brasileiro nascido 

em Portugal’, foi ainda governador de armas da Província de Goiás, deputado, comandante da 

academia real militar, membro da Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional e propositor 

da criação do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Morreu em 1839, como marechal de 

campo do Exército brasileiro. 

Cunha Mattos legou-nos uma vasta documentação. O presente trabalho pauta-se em 

um desses documentos: o manuscrito Memórias políticas, militares e biográficas.1 Esse texto 

refere-se ao processo de formação do autor, fortemente influenciado, segundo ele, pelas 

trajetórias de seu pai e avô, por seus estudos na Casa Pia de Lisboa e na Escola Regimental do 

Algarve e pela experiência nos campos de guerra, como soldado da Divisão Auxiliadora à 

Coroa da Espanha, na campanha do Roussillon e da Catalunha, contra a França, entre 1793 e 
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1795. Cunha Mattos atribuiu a essas vivências um peso decisivo em sua formação moral e 

intelectual.  

O uso de textos autobiográficos como fonte exige por parte do historiador a 

consciência de que “se alguém se põe a escrever uma autobiografia, é porque tem em mente 

fixar um sentido em sua vida e dela operar uma síntese.” Tal busca de significação e síntese 

orienta a seleção dos “acontecimentos ou reflexões [que] devem ser omitidos e quais (e como) 

devem ser narrados” (ALBERTI, 1991:77). No caso específico, Cunha Mattos retratou-se 

como um militar oriundo de família simples, constituída por soldados, e esforçou-se em 

desvincular sua ascensão profissional e social da “economia de favores” que marcava o 

Antigo Regime. A fixação dessa imagem de si mesma foi perseguida por ele ao longo de sua 

vida. A iniciativa de escrever suas memórias foi um dos momentos mais explícitos daquele 

esforço.  

A primeira observação sobre a leitura da campanha do Roussillon e da Catalunha por 

Cunha Mattos respeita ao desencontro de cerca de três décadas entre os acontecimentos 

vividos e registrados em sua “coleção de memórias”, no calor dos combates, e a elaboração de 

sua autobiografia. E muito ocorrera naquele espaço de tempo: o Terror na França, Napoleão, a 

transferência da Corte portuguesa para o Rio de Janeiro, o Vintismo, a independência do 

Brasil... 2 Acontecimentos que exigiram de homens como Cunha Mattos adesões políticas, 

reconstruções identitárias e deslocamentos geográficos que, necessariamente, conduziram a 

avaliações e reavaliações das experiências do passado, bem como dos desejos e projetos 

(KOSELLECK, 2006:312): as experiências de guerra anotadas pelo jovem cabo de esquadra 

português foram relidas e narradas pelo brigadeiro do Exército brasileiro.  

Algumas questões se impuseram, assim, ao analisar as Memórias de Cunha Mattos: 

por que ele resolveu se dedicar a tal empreendimento naquele momento? O que o teria levado 

a destacar sua experiência nos campos de batalha quando era um simples cabo de esquadra? O 

que o orientava no momento de ressaltar alguns personagens em sua narrativa? O cotejamento 

das Memórias e dos discursos de Cunha Mattos no plenário da Câmara dos Deputados levou à 

hipótese de que a escrita daquele documento relacionava-se aos desdobramentos da guerra 

Cisplatina. 

Os reveses no campo de batalha no sul e a humilhação da solução final do conflito 

trouxeram grande mal-estar e agitaram as sessões da Câmara dos Deputados, a partir de 1827. 

Cunha Mattos participou ativamente dos debates. Considerado como grande conhecedor das 

questões militares, ele teve sua autoridade sobre o assunto reforçada por sua brevíssima 

participação no estado-maior da guerra Cisplatina, sob o comando do marquês de Barbacena, 
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entre dezembro de 1826 e fins do janeiro seguinte. Em seus discursos, ele parecia não ter 

dúvidas quanto às razões da derrota: a falta de profissionalismo do Exército, o despreparo dos 

seus oficiais, agravado pela a ausência do mérito como critério de nomeação e de promoção. 

Questões essas por ele colocadas desde o início daquela sessão legislativa, desde maio de 

1826. 

Ele defendeu, então, a urgência da criação de uma lei que regulamentasse todas as 

tropas brasileiras: primeiro passo para a criação de um corpo militar relativamente 

homogêneo, formado por soldados capazes e detentores de conhecimentos técnicos. Entre os 

problemas militares a serem resolvidos com urgência, estava o recrutamento. De fato, o 

primeiro problema grave referente à guerra da Cisplatina debatido na Câmara dizia respeito à 

morte de centenas de recrutas cearenses que estavam sendo transportados até a Corte. O 

acontecimento foi tão grave que a Comissão de Constituição fez questão de observar que a 

mortandade dos navios negreiros era muito mais baixa que a constatada nos navios que 

levavam os recrutas. Era uma vergonha pública. O escândalo e os descompassos da guerra 

não foram suficientes, contudo, para que a Câmara votasse pelo menos um dos projetos 

apresentados nas duas primeiras legislaturas. 

A narrativa da campanha portuguesa no Roussillon e na Catalunha parece ter 

oferecido, ao deputado, a oportunidade de confirmar seu status de, em suas palavras, oficial 

“teórico e prático”, como também para retratar um conflito que teria envolvido dois modelos 

de exército. Em sua narrativa, a idealizada Divisão Auxiliadora portuguesa – especialmente a 

artilharia à qual o autor pertenceu – e as tropas francesas foram retratadas como imbuídas de 

valores modernos e com aspirações profissionalizantes, enquanto que as tropas espanholas 

serviriam como exemplo dos vícios e perigos decorrentes da concepção aristocrática de 

Exército. 

O autor das Memórias comparou as tropas portuguesas e as espanholas em diferentes 

circunstâncias, ressaltando, sempre que possível, a superioridade das primeiras: 

 

 “Os nossos oficiais e soldados tinham um aspecto mais militar, mais elegante do 
que se encontrava nas tropas Castelhanas: os fidalgos que serviam no nosso 
Exército não tinham aquele orgulho que é tão ordinário nos Cavalheiros Espanhóis: 
a disciplina entre nós é mais severa, a moral menos relaxada, e o direito de 
nascimento e a falta de corpos reais ou privilegiados fazia com que tivéssemos 
melhores oficiais.” (CUNHA MATTOS, s/d) 

 

No caso da artilharia, os oficiais das duas Coroas foram colocados no mesmo patamar, 

com alguma vantagem para os espanhóis. Todavia, os oficias inferiores e os soldados 
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portugueses foram descritos como melhor preparados do que os “práticos, mas não teóricos” 

congêneres espanhóis. A esses faltavam treinamento e estímulo, já que o acesso aos altos 

postos lhes era obstado. Em contraste, os regulamentos da artilharia portuguesa previam o 

tempo de serviço e a aprovação em exames como critérios para ascensão na carreira. Tal 

medida permitia, em princípio, o acesso a altos postos militar por critérios meritocráticos.  

O que estava sendo elogiado, de fato, era o conjunto de reformas militares efetivadas 

pelo conde Lippe em Portugal e, especificamente, as iniciativas relacionadas à Artilharia, tais 

como a criação de Escolas dos Regimentos – nas quais se pressupunha que os simples 

soldados recebiam uma sólida formação teórica e prática – e a abertura dos altos postos 

àqueles que provassem seus méritos morais e intelectuais, independente da origem. 

Várias mudanças haviam sido instituídas sob o comando de Wilhelm von 

Schaumburg-Lippe (1762-1777) nas tropas lusas. Alvarás e decretos, além de regulamentos, 

artigos de guerra, memórias e planos que possuíam força de lei formaram um novo repertório 

normativo, de cuja obediência dependia o sucesso do trabalho de aculturação das tropas, no 

caso, de sua militarização, empreendido por Lippe e seus colaboradores. A proposta incluía o 

reforço das relações hierárquicas e a definição de exigências e de responsabilidades segundo a 

patente. Visava-se a criação de uma rede de vigilância, pautada nos relatórios sobre os 

oficiais, os mapas dos efetivos e os livros de regimentos que permitiriam o controle à 

distância. O treinamento dos soldados e oficiais deveria ser constante. Os exercícios de campo 

seriam o teste final do estado das tropas, assistidos pelo próprio soberano. 

A efetividade dessas reformas foi limitada. Houve resistências de oficiais que viam 

seus postos como propriedades de ofício e entendiam o questionamento dos seus méritos 

como ofensa à honra. O apoio dado a Lippe pelo conde de Oeiras impediu a ocorrência de 

resistências mais explícitas, mas os oficiais descontentes boicotavam, no cotidiano de seus 

regimentos, muitas das ordens do marechal-general, numa espécie de resistência passiva. 

Outros afirmavam que a rigidez do modelo prussiano era incompatível com o ‘espírito’ 

português. Ainda no governo de Pombal, as reformas perderiam paulatinamente o caráter 

prioritário.3 

Cunha Mattos explicou os sucessos alcançados pela Divisão Auxiliadora como 

decorrentes das reminiscências de tais reformas e, em grande parte, da qualidade dos oficiais. 

Entre esses, d. Francisco Xavier de Noronha mereceu especial consideração nas páginas das 

Memórias, sendo descrito como “inseparável companheiro” dos soldados e com uma conduta 

impecável mesmo nos momentos mais críticos. Não é difícil estabelecer paralelos entre o 

general d. Francisco Noronha e o modo como Cunha Mattos retratava-se. Ambos teriam 
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alcançado altos postos militares em virtude de seu reconhecido saber e pela zelosa condução 

dos assuntos sob sua responsabilidade, a despeito de suas origens modestas. Ambos teriam 

também enfrentado a resistência de membros da aristocracia, ciosos de suas distinções por 

nascimento. Ambos teriam encontrado nas armas o reconhecimento e a honra. 

A idealização da Divisão não permitiu a narração de eventos que pudessem macular 

a imagem tão bem talhada por ele. Os desertores, as condutas criticáveis de alguns oficiais 

portugueses e tantos outros problemas não encontraram lugar nas páginas da Memória. A 

ausência de detalhes sobre os conflitos entre o tenente-general Forbes Skelater, comandante 

geral da Divisão Auxiliadora, e o coronel Gomes Freire, por exemplo, constitui uma óbvia 

lacuna na narrativa de Cunha Mattos.  

As qualidades da Divisão Portuguesa retratadas por Cunha Mattos contrastariam, em 

sua narrativa, com a desorganização, indisciplina e irracionalidade das tropas espanholas. O 

caso mais emblemático dos perigos das promoções feitas sem a observância dos critérios 

militares apontado por Cunha Mattos foi a escolha do conde de la Unión como comandante 

em chefe. A morte do general Ricardos em Madri colocara o conde no comando do Exército 

aliado. Nascido em Lima, o general contava com a simpatia dos soldados, mas seus críticos o 

consideravam inexperiente.   

 

[O conde de la Unión,] ajudado de poderosas intrigas e proteções, conseguiu o 
comando do mesmo Exército, de preferência a muitos tenentes-generais que, sendo 
mais antigos do que ele, vieram a ficar debaixo de suas ordens, e por isso talvez as 
coisas tomaram o desastrado caminho que adiante se há de mostrar. (CUNHA 
MATTOS, s/d) 

 

Na opinião de Cunha Mattos, a condição pouco legítima do comandante em chefe 

resultou na indisciplina dos oficiais e na própria derrota na Campanha. Suas decisões não 

eram obedecidas e as tentativas de recuo em duas importantes batalhas resultaram na 

debandada dos soldados espanhóis e em enormes perdas humanas e materiais. Na confusão, 

hospitais, peças de artilharia, cavalos e todo tipo de equipamentos foram perdidos ou 

simplesmente abandonados. A Divisão Auxiliadora foi particularmente atingida, pois, 

encarregada de dar cobertura à retirada, perdeu quase toda a artilharia em campo. O conde 

morreria em novembro de 1794, na batalha da “Montanha Negra”, próxima à fronteira com a 

Catalunha.  

O final da guerra foi conduzido pelo general Urrutia, já em território catalão. Oficial 

de conduta mais moderada, Urrutia conseguiu equilibrar a contenda. Nesse meio tempo, a 

continuidade da guerra tornava-se insustentável para a Espanha. Os cofres estavam exauridos 
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e a população rebelava-se contra o recrutamento. Após negociações com a França, foi 

assinada a paz. As condições impostas no tratado seriam muito prejudiciais a Portugal. 

Os oficiais espanhóis foram descritos nas Memórias como incompetentes, 

despossuídos de visão estratégica, arrogantes e inábeis no comando, e os soldados, embora 

valentes, como homens que debandavam nos momentos críticos. Um exército marcadamente 

aristocrático, no qual o nascimento e os conchavos políticos eram as principais credenciais 

dos oficiais. 

A descrição feita por Cunha Mattos das desventuras daquela campanha na Europa 

apresenta paralelos óbvios com a situação da Cisplatina. Essa guerra fora discutida na sessão 

do dia 18 de maio de 1827. Para o autor da Memória, os descaminhos da guerra no sul, e 

daquela batalha em particular, resultavam dos equívocos dos seus comandantes em chefe. As 

tropas estavam mal-orientadas e sofreriam com graves problemas logísticos. O comando 

estava nas mãos de generais com grandes qualidades, mas inadequados. A debilidade da 

liderança dos oficiais levava à indisciplina dos corpos.  

Sem citar nomes, Cunha Mattos referiu-se a eventos ligados aos generais José de 

Abreu, Francisco Damasceno Rosado e Felisberto Caldeira Brant. Nenhum deles estaria 

capacitado para tão grande serviço. A José de Abreu, valoroso e experiente soldado morto por 

fogo amigo, faltara conhecimentos ‘teóricos’ necessários para o comando do exército. O caso 

inverso seria o de Francisco Damasceno Rosado, substituto de Abreu, descrito como “homem 

valoroso, porém, mais hábil para servir de instrutor de um exército do que para comandar em 

chefe”. Sua inoperância logística teria resultado na privação de recursos essenciais para o 

sucesso da campanha, inclusive alimentos e munições. A situação calamitosa das tropas 

brasileiras nos finais de 1826 levou à nomeação de Felisberto Caldeira Brant, homem de 

confiança do imperador. O marquês de Barbacena, a despeito do seu inegável preparo 

intelectual e reconhecido serviço como diplomata, não contava com experiência de comando 

em batalhas. 

O lugar de Barbacena nos debates daquela sessão parlamentar era central, visto ter 

sido o comandante no combate de Passo Rosário. Cunha Mattos e os demais deputados 

reconheceram os sucessos alcançados por Barbacena na reorganização das tropas e no seu 

devido abastecimento durante os seus primeiros dois meses no sul. Contudo, diante do 

inimigo, no fatídico dia 20 de Fevereiro de 1827, Caldeira Brant tomara uma série de decisões 

equivocadas que desmoralizaram seu comando e resultaram na desobediência e na fuga dos 

soldados. Ao final da retirada, estavam perdidos depósitos e bagagens, privando os soldados 

de “todos os imensos recursos que estavam amontoados”. Cunha Mattos concluía: “O mal 
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principiou desde o começo da guerra, e agora a nomeação do general marquês de Barbacena 

consumou nossa desgraça: nomeação esta que foi inteiramente de encontro à opinião pública.”  

A imagem negativa do comando foi reforçada naquela mesma sessão por Xavier 

Ferreira, para quem os concidadãos eram tratados “com altivez estúpida e vil, preferindo-se a 

baixeza à dignidade de militar cidadão.” Era preciso exigir a substituição imediata do 

comandante. O debate continuou, com algumas falas mais condescendentes. Ao final, o tema 

foi encaminhado a uma comissão.  

Percebe-se que, de um modo geral, o problema maior das tropas brasileiras estava no 

despreparo de seus soldados e oficiais. Nas Memórias, Cunha Mattos não se privou de fazer 

referências a tal estado de coisas. Para ele, aqueles eram tempos em que “homens novos, 

homens desconhecidos sobem do anda a oficiais generais”. A mudança só seria possível com 

medidas enérgicas: a criação de “campos de exercício, trabalhos assíduos, separação das 

grandes povoações, disciplina severa, prêmios e castigos àqueles que o merece[re]m, fechar 

os ouvidos aos clamores mal fundados: só assim é que se poderá restabelecer a moral da tropa 

que foi aniquilada” (CUNHA MATTOS, s/d).   

Cunha Mattos teria a oportunidade de colocar em prática algumas de suas idéias 

durante o breve período em que foi comandante da Real Academia Militar, que havia acabado 

de ser reformada, em 1834. Implantou então no cotidiano da academia as ordens do dia, o uso 

de uniforme acadêmico – incomodava-o ver alunos com roupas civis –, a reorganização dos 

conteúdos programáticos e a inclusão do estudo dos regulamentos militares. A formação 

teórica seria completada com aulas no Arsenal de Guerra, onde seriam aprendidas técnicas de 

conserto e fabricação dos apetrechos, o manuseio e a nomenclatura das armas e de suas peças.  

O ápice do ano letivo seriam os acampamentos, previstos desde o estatuto de 

criação, mas implementados apenas naquela ocasião. Durante o mês de janeiro de 1835, os 

oficiais e professores da Academia acamparam na Praia Vermelha e executaram exercícios de 

geodésia, levantamentos topográficos, montagem e utilização dos armamentos, exercícios de 

tiro e prática de acampamento, entre outros (MOTTA, 2001:63). Uma das principais 

vantagens desse exercício, segundo Cunha Mattos, era o fato de promover a imersão dos 

oficiais no ambiente militar. A necessidade de afastar os militares em formação dos civis era 

um tema recorrente em suas falas..  

Essas medidas enfrentaram grande resistência de professores e alunos, mas era 

apoiada pelo ministro Antero José Ferreira de Brito. No início do ano letivo de 1835, a troca 

do ministério levou à suspensão das reformas, à demissão de Cunha Mattos e ao cancelamento 

de grande parte de suas iniciativas.  

7 
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Em conclusão, parece-nos razoável supor que a frustração de Cunha Mattos diante 

do fracasso de suas iniciativas de reorganização das tropas brasileiras a partir de modelos 

modernos levou-o a reinterpretar os anos de sua formação e a ressaltar aspectos considerados 

por ele úteis para o seu presente e para o futuro das tropas. O seu esforço de escrita pode ser 

entendido como uma forma de intervenção política voltada para a transformação da 

sociedade. 

Ao reivindicar o seu lugar na idealizada tradição militar portuguesa, Raimundo José da 

Cunha Mattos não desconsiderava os reveses sofridos pelas propostas de Lippe. A experiência 

de seus familiares parece assumir ao longo de suas Memórias o papel de exemplo do fracasso 

parcial do conde, principalmente ao se referir à valorização dos soldados e à implantação de 

critérios meritocráticos para a ascensão na carreira no Exército português e, por conseguinte, 

na do seu herdeiro direto: o nascente Exército brasileiro. Contudo, esforçou-se em mostrar 

que mesmo com resultados bastante limitados, aquele projeto de profissionalização deu 

origem a uma força militar respeitável, a Divisão Auxiliadora. As tropas descritas por Cunha 

Mattos reuniriam a reconhecida garra dos soldados portugueses à tão desejada disciplina 

militar. O que poderia servir como modelo ao nascente exército brasileiro. 
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Potentados locais e seus escravos armados na capitania de Vila Rica na primeira metade 
do século XVIII: notas de pesquisa 

 

Ana Paula Pereira Costa 

 

Resumo  
O texto objetiva investigar a prática dos potentados locais da comarca de Vila Rica de utilizar 
escravos armados em variadas situações em que prestavam serviços ao Monarca português em 
busca de mercês régias. Neste sentido analisaremos como, através do emprego de certas 
concessões e reciprocidades entre potentados e seus escravos, os primeiros conseguiam 
aquisição e manutenção de seu poder de mando; e, ao mesmo tempo, que tipos de benefícios e 
ganhos os escravos podiam adquirir com estas interações.  
Palavras-chave: elites, escravos, Minas Gerais 

 

Abstract 
The text aims to investigate the practice of the local potentates of the district of Vila Rica 
using armed slaves in varied situations in that they rendered services to the Portuguese 
Monarch in search of royal favors. In this sense we will analyze as, through the use of certain 
concessions and reciprocities between potentates and their slaves, the first ones got 
acquisition and maintenance of his command power; and, at the same time, what types of 
benefits and prices the slaves could acquire with these interactions. 
Keyword: elites, slaves, Minas Gerais 

 

Na historiografia sobre o período colonial cada vez mais autores destacam a 

importância e a recorrência do uso de escravos armados por parte da elite colonial para 

realização de suas diligências em prestação de serviços a Coroa portuguesa a fim de 

adquirirem mercês régias. De fato, nos pedidos de mercês de variados tipos é comum 

encontrar relatos dos indivíduos que as solicitavam remetendo ao uso de seus escravos 

armados em situações, tais como: combate a levantes e conflitos, cobrança de impostos, 

ataque a quilombos e povoamento de novos territórios. Neste sentido, o texto pretende 

analisar o modo pelo qual as relações sociais entre um segmento da elite colonial, os 

potentados da Comarca de Vila Rica em Minas Gerais, com seus escravos, criaram 

solidariedades, concessões e reciprocidades1 para assim entendermos, por um lado, como as 

ligações estabelecidas com os escravos puderam auxiliar na aquisição e manutenção do poder 

dos potentados. Por outro lado, levando em consideração que toda relação social é recíproca, 

                                                 
 Doutoranda em História Social pelo PPGHIS-UFRJ, bolsista CNPq. 
1 Esta é compreendida como um sistema de trocas por meio do qual se mantêm laços de solidariedade social, ou 

seja, através de um sistema de negação/doação pessoal gera-se um ganho também pessoal. Importante frisar 
que falamos aqui de um sistema que se apresentava extremamente desigual. 
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analisaremos tais relações também do ponto de vista dos escravos, isto é, focando os possíveis 

benefícios e ganhos que estes adquiriram nestas interações.  

Sabe-se que na sociedade colonial o escravismo articulava as relações sociais 

(SOUZA, 2006:58). O investimento em escravos por parte dos coloniais era recorrente, não só 

porque era uma mercadoria acessível em termos econômicos, mas porque, como bem 

demonstrou Mary Karasch, os cativos exerciam muitas funções para seus senhores além de 

trabalhar. Podiam atuar, por exemplo, como uma pequena milícia particular para proteger seus 

senhores nas rixas e conflitos em que se envolviam (KARASCH, 2000:260), bem como 

poderiam ser usados nos serviços a El Rey como braço armado para aquisição de mercês por 

parte de seus senhores.  

A idéia de senhores armarem seus escravos para deles se utilizar como uma “milícia 

privada” pode a princípio parecer-nos muito contraditória. Tradicionalmente a imagem que se 

construiu acerca dos escravos foi a do “inimigo doméstico”, ou a da mercadoria preciosa sob 

a qual o senhor poderia exercer total domínio, ou a de seres traiçoeiros sempre prontos a se 

rebelarem contra seus donos. Sendo assim, porque seus senhores supririam esses “inimigos” 

com armas? (DAVIS, 2006:1. In: BROWN & MORGAN). Estudos recentes sugerem que 

usar escravos armados, seja em exércitos “formais” seja em milícias particulares, não era algo 

nada excepcional, sendo esta uma prática comum a diferentes épocas e lugares (Ver: BROWN 

& MORGAN, 2006).  

Em relação à América portuguesa Hendrik Kraay, em artigo recente, observou que o 

armamento dos escravos pelos seus próprios donos se tornou rotina nas fronteiras sem lei e 

durante o período do boom da mineração em Minas Gerais. Segundo este autor, para os 

escravos o serviço militar, “formal” ou pessoal, ofereceu-lhes uma bem vinda válvula de 

escape, pois a esperança de uma promessa de liberdade juntamente com uma mudança de 

status daí advinda poderia trazer a possibilidade de mobilidade, dignidade e prestígio 

(KRAAY, 2006:146-179. In: BROWN & MORGAN). 

Eduardo França Paiva também destaca que escravos armados, apesar de ter sido algo 

que as autoridades coloniais temiam fortemente e proibiam, fora uma situação comum na 

América Portuguesa. Para o caso de Minas Gerais assinala que durante as primeiras décadas 

de ocupação das terras mineradoras isso se repetiu com freqüência, não deixando de fomentar 

violências e desmandos da parte dos proprietários que haviam montado suas milícias escravas 

e por parte dos próprios escravos armados. Segundo o autor, até mesmo a Coroa acabou 

incorporando tal prática, montando tropas de escravos armados e, também, os convocando 

entre os proprietários leais ao governo (PAIVA, 2006:118. In: LIBBY & FURTADO).  
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Para ilustrar o que acabamos de mencionar destaco o caso de Manuel Jorge Coelho, 

dos primeiros descobridores e povoadores das Minas Gerais. Eleito capitão-mor de Catas 

Altas em 1718, encontramos relato de pelo menos duas diligências em que levara seus 

escravos como braço armado. No ano de 1720:  

 

Tendo-se notícias que no mato do Carassa havia um quilombo de negros fugidos 
donde fazião muitos roubos e mortes aos passageiros lhe ordenou o governador 
Conde de Assumar que fosse com os moradores do seo districto a castigar os ditos 
negros o que executou com muito acerto, sustentando a gente que levou em sua 
companhia e o seus escravos armados a suas custas todo o tempo que durou a dita 
diligência2. 

 

No mesmo ano, foi novamente chamado pelo Conde de Assumar a uma junta que este 

realizara para acabar com as desordens ocorridas em decorrência das novas arrecadações do 

quinto que naquele ano estavam sendo postas em prática, motim que ficou conhecido como 

revolta de Vila Rica. Nesta ocasião “foi acudir ao governador e castigar a enormidade de tão 

grave dellito e o dito acompanhou o governador com bastante homens brancos armados 

e os seus escravos sustentado tudo a sua custa”3.  

Relatos como este denotam indiretamente que a violência e o castigo não eram os 

únicos meios de se conseguir “subordinação” de um escravo. Consideramos que a imposição 

da autoridade do senhor não era dada exclusivamente pela força, mas também através de 

concessões que ajudavam no reconhecimento de sua legitimidade. O suposto aqui defendido é 

que seria muito contraditório armar um escravo e confiar que ele não se voltaria contra o 

senhor se ele fosse tratado apenas com violência e coerção. As relações entre senhor e 

escravo, ainda que tenham por fundamento a violência e a opressão de um ser humano sobre 

outro, têm de estar pautada em uma ligação de “confiança” em casos como os que venho 

analisando em minha pesquisa; “confiança” esta adquirida por meio de reciprocidades, 

barganhas/concessões. 

Desta maneira, o exemplo mostra que muito das relações entre senhores e escravos 

eram feitas de uma ética baseada em laços pessoais. Do ponto de vista do escravo, o senhor 

era aquele que lhe informava sê-lo. Em outros termos, era de suma importância no 

relacionamento senhor-escravo a figura do senhor enquanto indivíduo posicionado para a 

interação, e não apenas a sua condição senhorial (LIMA, 1997:316-317. Apud: FERREIRA, 

2005:249. In: FLORENTINO, 2005). Ou seja, o fundamental nessa relação era a postura 

pessoal do senhor com seus cativos, ou mesmo dos seus intermediários com os mesmos. O 
                                                 
2 Arquivo Histórico Ultramarino/MG/cx.: 16; doc.: 3. Grifo meu. 
3 Idem, grifo meu. 
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respeito e a legitimidade perante seus escravos era então construída, e também exigida, 

sobretudo na interação entre ambos. Não era algo dado, mas conquistado. Se assim não o 

fosse seria muito difícil explicar a possibilidade dos escravos de Manuel Jorge Coelho 

portarem armas. Sua postura indica que o mesmo não temia que alguns de seus cativos 

armados se revoltassem contra ele.  

Mas em que se traduziriam tais concessões e reciprocidades entre senhores e escravos 

no período enfocado? O que mediaria tais práticas entre os dois grupos em questão? Se estes 

“leais súditos” prestavam variados serviços ao Rei à custa de seus negros armados, não é 

incorreto dizer que a “subordinação” destes negros não podia ser feita apenas pela via 

coerção, armas e castigos. Tal “subordinação” envolvia também certas concessões/barganhas 

e reciprocidades (FRAGOSO, 2001:58. In: FRAGOSO; BICALHO & GOUVÊA). Dentre os 

mecanismos que poderiam ser utilizados para mediar estas interações destacamos, até o 

presente momento, o estabelecimento de famílias escravas nos plantéis desses senhores. 

Desde pelo menos a década de 1970 muitos autores têm chamando atenção para a 

relativa incidência de vida familiar entre os cativos4. Desde trabalhos pioneiros que 

detectaram a presença de famílias cativas nos plantéis, passando por estudos que analisaram o 

comportamento dos cativos frente ao casamento, que ampliaram a definição de família, 

pensada em termos de convívio familiar e comunidade escrava, começou-se a pensar a família 

escrava como um elemento estrutural da escravidão brasileira, e não como uma exceção. Para 

além disso, outros estudos têm buscado avançar no entendimento da constituição de famílias 

por parte dos cativos, pensando tal elemento em uma perspectiva política (BOTELHO, 

2006:196. In: LIBBY & FURTADO).  

Nesse sentido temos o estudo de José Roberto Góes e Manolo Florentino. Analisando 

os plantéis no Rio de Janeiro entre os anos de 1790 a 1850, estes autores destacaram que a 

formação de famílias podia trazer ganhos tanto para senhores quanto para os escravos (GÓES 

& FLORENTINO, 1997). Assim, para o senhor, a capacidade dos escravos de constituir 

família, tanto dentro quanto fora do casamento, servia a seus interesses na medida em que 

proporcionava certa sensação de estabilidade social e paz. Já para os cativos a formação de 

famílias constituía-se em estratégia para fazer aliados. Por meio do casamento e batismo eles 

                                                 
4 Para o século XVIII ver: FARIA, Sheila de Castro. A colônia em movimento. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 

1998. Para o século XIX ver: GÒES, José Roberto. O cativeiro imperfeito. Um estudo sobre a escravidão no 
Rio de Janeiro da primeira metade do século XIX. Vitória: Lineart, 1993; GÓES, José Roberto & 
FLORENTINO, Manolo. A paz das senzalas: famílias escravas e tráfico atlântico, Rio de Janeiro c.1790 – 
c.1850. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1997; MOTTA, José Flávio. Corpos escravos, vontades livres: 
posse de cativos e família escrava em Bananal (1801-1829). São Paulo: Annablume, 1999. 
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estreitavam laços que nas difíceis condições da escravidão transformavam-se em laços de 

aliança e solidariedade (Idem:175).   

Para outros estudiosos a relevância da família escrava se relaciona às estratégias de 

forjar redes de solidariedade e resistência no cativeiro. A família escrava seria um locus 

importante de tensões, na perspectiva do controle social por parte da casa-grande e na 

conquista de regalias pela senzala. Trata-se de uma relação entre desiguais, mas que impunha 

limites à ação senhorial de livre disponibilidade sobre seus escravos, passando a enfrentar a 

oposição dos laços de conjugais juridicamente construídos e da solidariedade comunitária. 

Disputas que minavam o domínio dos senhores escravistas (FILHO, PINTO & 

MALAQUIAS, 2007:185-186).   

Os estudos citados alertam sobre a existência de acordos, concessões e reciprocidades 

na relação senhor/escravo, denotando que o sistema escravista se sustentava também sobre 

uma base de conciliação. Não se põe em dúvida à existência da violência, como o provam as 

rebeliões e fugas em geral. Mas de igual modo não se fie que estes eram os únicos 

mecanismos de interação entre cativos e senhores (Idem:201). Em outros termos, estas 

concessões/barganhas, que possibilitavam ao senhor uma confiança tal em seu escravo a 

ponto de armá-lo, poderiam se traduzir na formação de famílias escravas estáveis nos plantéis; 

em terrenos e equipamentos cedidos pelos senhores; em alforrias; em redes parentais fictícias 

(FRAGOSO, 2005:137. In: MONTEIRO, CARDIM & CUNHA); em melhoras nas 

circunstâncias de vida evidenciadas pelo aumento da expectativa de vida, do bem-estar 

material, em funções desempenhadas pelos escravos, moradia, melhores condições de 

trabalho e saúde, etc.  

Vejamos através de um exemplo como tais indícios se configuravam nas relações 

destes cativos com o grupo analisado. O já mencionado capitão-mor Manuel Jorge Coelho, 

que como visto anteriormente levou em duas diligências escravos como braço armado, era 

também um grande proprietário de cativos. Na lista de cobrança dos quintos reais na freguesia 

de Catas Altas do ano de 1723 relatou que era possuidor de 76 escravos5, em outra lista do 

ano de 1725 na mesma freguesia declarou que possuía 65 cativos6 e no final de sua vida 

(faleceu no ano de 1733) possuía um plantel composto por 80 escravos7.  

 Analisando o inventário de Manuel Jorge Coelho observamos mais de perto as 

possibilidades de interações pautadas nestas concessões e reciprocidades dele com seus 

                                                 
5 Arquivo da Câmara de Mariana. Lista de registro para cobrança dos quintos reais de 1723. Códice 166.  
6 Arquivo da Câmara de Mariana. Lista de registro para cobrança dos quintos reais de 1725. Códice 150. 
7 Casa Setecentista de Mariana, 2º ofício – Inventário post-mortem de Manuel Jorge Coelho. Códice 15, auto 

448, (1733). 
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escravos que, muito provavelmente, permitiram sua utilização como braço armado sem 

preocupações, ao menos graves, de retaliações. Além disso, permitiram também sua 

caracterização como um senhor legítimo, isto é, como alguém cuja autoridade não se baseava 

unicamente no uso da força contra o escravo, mas como alguém que tinha sua autoridade e 

superioridade reconhecida através de mecanismos advindos do estabelecimento de relações 

pessoais com os mesmos. 

Em seu inventário, do total de seus 80 escravos, 60 eram homens e 20 eram mulheres. 

Entre os homens 46 eram africanos e entre as mulheres, 8. Das mulheres arroladas no plantel, 

13 eram casadas, sendo todas as uniões sancionadas pela igreja. Neste plantel havia assim 13 

arranjos familiares formais onde 39 cativos, ou seja, 48, 75%, se uniam por relações de 

parentesco8, porcentagem que podia ser ainda maior visto que, até o momento, não nos foi 

possível mapear as relações de parentesco informais entre a escravaria.  

Este retrato difere bastante da constituição de seu plantel em 1725, período em que 

possuía 76 cativos, dos quais 57 eram homens africanos e 7 nascidos no Brasil. Entre as 

mulheres, que totalizavam 12, apenas uma era criola. Das mulheres mostradas em uma lista 

dos quintos reais cinco eram casadas e pelo menos 3 tinham relações informais, fato 

observado pelo batismo de seus filhos no período observado9. Percebe-se assim que Manuel 

Jorge Coelho foi ampliando as possibilidades dos cativos constituírem famílias em seu 

plantel. Tal constatação pode ser encarada como uma estratégia desse senhor ao utilizar dos 

recursos que possuía no intuito de propiciar maiores “facilidades” para o estabelecimento de 

famílias em seu plantel, a fim de tirar a maior vantagem possível nestas relações. Neste caso, 

ter a possibilidade de armar seus escravos e formar uma milícia particular para atuar com ele 

em suas diligências na busca de prestígio e distinção para exercer o seu mando. 

Talvez possamos reforçar este argumento olhando mais de perto a formação destas 

famílias escravas relacionando o retrato encontrado no inventário em 1733 com o período de 

1720, ano em que encontramos relatos da atuação de Manoel Jorge Coelho com milícias 

privadas de escravos10. Dos 60 homens de seu plantel, 32 estavam aptos (com idade entre 18 

a 40 anos) para pegarem em armas e prestarem serviços em diligências com seu senhor no 

período de 172011. Dentre estes escravos homens em idade propícia para atuar em diligências 

                                                 
8 CSM, 2º ofício – Inventário post-mortem de Manuel Jorge Coelho. Códice 15, auto 448, (1733). 
9 Arquivo da Câmara Municipal de Mariana, Códice 166. Apud: BOTELHO, Tarcísio. Família e escravidão em 

uma perspectiva demográfica: Minas Gerais (Brasil), século XVIII. Op. cit., p. 215. 
10 Ver: AHU/MG/cx.: 16; doc.: 3. 
11 Segundo a legislação portuguesa e as listas de Ordenanças, que eram as encarregadas de fazer um arrolamento 

da população militarmente útil da colônia, eram considerados homens capazes de pegar em armas todos 
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no referido ano, 11 possuíam família no período da morte de Manuel Jorge Coelho. A 

relevância do fato reside na constatação de que, pelo menos teoricamente, seriam estes 

escravos homens na referida faixa etária que poderiam ser “recrutados” para acompanhar seu 

senhor como braço armado. Vejamos um exemplo.  

No dia 24 de junho de 1730 era celebrado na Igreja Matriz de Nossa Senhora de 

Nazaré, freguesia de Cachoeira do Campo, o matrimônio de Antonio e Joanna, escravos de 

Manuel Jorge Coelho12. Antonio e Joanna eram naturais da África, ele classificado com a 

etnia Benguela e ela com a etnia Congo, e a idade estimada ao se casarem seria de 35 anos 

para o marido e 33 para a mulher. A união desse casal cativo foi longa e estável, fato 

constatado pela idade e quantidade de filhos do casal. Ao serem arrolados os escravos no 

inventário de Manuel Jorge Coelho constava que a idade do filho mais velho de Antonio e 

Joanna era de 15 anos, o que denota que eles viviam juntos ilicitamente há muitos anos, união 

que depois acabou sendo selada com o sagrado matrimônio. Tiveram ainda um enlace 

profícuo em relação à prole visto que tiveram cinco filhos: Gervásio com 15 anos, Bernarda 

com 10 anos, Antônio com 7 anos, Faustino com 5 anos e Geraldo com 2 anos13. Como se vê 

a família de Antonio e Joanna pode ser considerada uma bem sucedida família escrava devido 

sua estabilidade, duração longa da união e prole numerosa.  

Em 1720 Antonio estava com 25 anos e muito provavelmente acompanhou o dito 

potentado em suas diligências para ajudar no ataque ao quilombo do Caraça e na contenção do 

levante de Vila Rica14. Como constatado pela idade de seu filho mais velho, ele vivia em 

união marital ilícita desde pelos menos seus 23 anos com uma escrava do plantel. Este talvez 

possa ter sido um forte mecanismo que Manuel Jorge Coelho possuía para negociar com este 

cativo, e este pode ter se utilizado desta oportunidade para manter sua ainda incipiente família 

unida, no que, como visto, foi muito bem sucedido.  

Se no período de 1725, devido ao relativo desequilíbrio sexual, poderíamos pensar em 

uma lógica de formação de famílias neste plantel comandada pelo senhor, na qual ele 

distribuiria suas mulheres como recompensa aos cativos, como afirma Tarcísio Botelho, 

posteriormente aos cativos de Manuel Jorge Coelho foram se abrindo maiores possibilidades 

                                                                                                                                                         
aqueles que tivessem idade entre 18 a 60 anos. Para o caso dos escravos cuja média de expectativa de vida 
freqüentemente não passava dos 40 anos estamos considerando esta faixa etária entre 18 a 40 anos. 

12 Arquivo Eclesiástico da Arquidiocese de Mariana. Livro de Casamentos, F-26, p. 26. 
13 Casa Setecentista de Mariana, 2º ofício – Inventário post-mortem de Manuel Jorge Coelho. Códice 15, auto 

448, (1733). 
14 Ver: Arquivo Histórico Ultramarino/MG/cx.: 16; doc.: 3.  
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de constituição de famílias estáveis, mesmo no universo duro da mineração, ocorrendo 

inclusive uma maior difusão do casamento oficial entre a escravaria15.  

Mais do que o aumento demográfico no plantel, os ganhos que estas famílias cativas 

podiam trazer para os senhores se encontram na esfera da política16, pois com o uso de tais 

mecanismos indivíduos como Manuel Jorge Coelho buscava conseguir legitimidade e mando, 

assim como atender a certos interesses pretendidos pelos escravos (FRAGOSO, 2005:117).  

Em outros termos, para o senhor tal fenômeno era forma de amenizar os medos e tensões do 

cativeiro e conseguir legitimidade perante seus cativos, para que pudessem se dispor dos 

mesmos na formação de “milícias privadas” para suas diligências enquanto poderosos locais.  

Tal fenômeno era, portanto, canal vital de reciprocidade para que conseguissem o 

apoio necessário (traduzido em braços armados) na sua constante movimentação para 

“mandar”, ascender socialmente e aí se manter. Do ponto de vista do escravo, dentre outras 

coisas, a possibilidade de constituir uma família era significativa e vista como um enorme 

ganho, pois através disso podiam conseguir o estabelecimento de alianças parentais, de 

amizade e o esboço de uma vida comunitária. Mesmo em um universo onde se relata a dureza 

do trabalho nas minas e elevado nível de exploração, os escravos conseguiram ou procuraram 

“acomodar-se” a sua nova realidade com intuito de tornar menos penosa suas condições de 

vida. 

 

Referências bibliográficas: 

 

BOTELHO, Tarcísio. “Família e escravidão em uma perspectiva demográfica: Minas Gerais (Brasil), 
século XVIII”. In: LIBBY, Douglas Cole & FURTADO, Júnia F. Trabalho livre, trabalho escravo: 
Brasil e Europa, séculos XVIII e XIX. São Paulo: Annablume, 2006. 

BROWN, Christopher Leslie and MORGAN, Philip D. (Orgs.). Arming slaves: from classical times to 
the modern age. Yale University Press, New Have & London, 2006. 

DAVIS, David B. “Introduction”. In: BROWN, Christopher Leslie and MORGAN, Philip D. (Orgs.). 
Arming slaves: from classical times to the modern age. Yale University Press, New Have & London, 
2006. 

FARIA, Sheila de Castro. A colônia em movimento. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1998. 

FERREIRA, Roberto Guedes. “Autonomia escrava e (des)governo senhorial na cidade do Rio de 
Janeiro da primeira metade do século XIX”. In: FLORENTINO, Manolo (Org.). Tráfico, cativeiro e 
liberdade. Rio de Janeiro, séculos XVII-XIX. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2005. 

FILHO, Afonso de Alencastro Graça, PINTO, Fábio Carlos Vieira & MALAQUIAS, Carlos de 
Oliveira. “Famílias escravas em Minas Gerais nos inventários e registros de casamento: o caso de São 

                                                 
15 Idem. 
16 Política aqui é compreendida como os meios pelos quais o poder é utilizado para influenciar o alcance e o 

conteúdo das interações entre grupos sociais.  

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

9 

José do Rio das Mortes, 1743-1850”. Varia Historia. Revista de História do Departamento da UFMG, 
vol. 23, nº. 37: p.184-207, Belo Horizonte, Jan/Jun 2007, p. 185-186. 

FLORENTINO, Manolo & GÓES, José Roberto. A paz das senzalas; famílias escravas e tráfico 
atlântico, Rio de Janeiro c.1790 – c.1850. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1997. 

FLORENTINO, Manolo (Org.). Tráfico, cativeiro e liberdade. Rio de Janeiro, séculos XVII-XIX. Rio 
de Janeiro: Civilização Brasileira, 2005. 

FRAGOSO, João. “A formação da economia colonial no Rio de Janeiro e de sua primeira elite 
senhorial (séculos XVI e XVII)”. In: FRAGOSO, João; BICALHO, Maria Fernanda & GOUVÊA, 
Maria de Fátima (Orgs.). O Antigo Regime nos trópicos: a dinâmica imperial portuguesa (séculos XVI 
– XVIII). Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2001. 

FRAGOSO, João. “Potentados coloniais e circuitos imperiais: notas sobre uma nobreza da terra, 
supracapitanias, no Setecentos”. In: MONTEIRO, Nuno G. CARDIM, Pedro & CUNHA, Mafalda 
Soares da (Orgs.). Optima Pars – elites ibero-americanas do Antigo Regime. Lisboa, ISC – Imprensa 
de Ciências Sociais, 2005. 

__________. À Espera das frotas: micro-história tapuia e a nobreza principal da terra (Rio de Janeiro, 
c.1600 – c.1750). Tese apresentada no Concurso Público para Professor Titular de Teoria da História 
da UFRJ. Rio de Janeiro: 2005. 

GÓES, José Roberto. O cativeiro imperfeito. Um estudo sobre a escravidão no Rio de Janeiro da 
primeira metade do século XIX. Vitória: Lineart, 1993. 

KARASCH, Mary C. A vida dos escravos no Rio de Janeiro (1808-1850). São Paulo: Cia. das Letras, 
2000. 

KRAAY, Hendrik. “Arming slaves in Brazil from the seventeenth century to the nineteenth century”. 
In:  BROWN, Christopher Leslie and MORGAN, Philip D. (Orgs.). Arming slaves: from classical 
times to the modern age. Yale University Press, New Have & London, 2006. 

LIMA, Carlos C. Pequenos Patriarcas. Tese de Doutorado. Rio de Janeiro: UFRJ, 1997. 

MOTTA, José Flávio. Corpos escravos, vontades livres: posse de cativos e família escrava em 
Bananal (1801-1829). São Paulo: Annablume, 1999. 

PAIVA, Eduardo França. “De corpo fechado: o gênero masculino, milícias e trânsito de culturas entre 
a África dos mandingas e as Minas Gerais da América, no início do século XVIII”. In: LIBBY, 
Douglas Cole & FURTADO, Júnia F. Trabalho livre, trabalho escravo: Brasil e Europa, séculos 
XVIII e XIX. São Paulo: Annablume, 2006. 

SOUZA, Laura de Mello e. O sol e a sombra: política e administração na América portuguesa do 
século XVIII. São Paulo: Cia. das letras, 2006. 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Táticas jurídicas na luta pela terra: a atuação dos advogados do MST de 1995 a 2006 no 

Rio de Janeiro 

 

Ana Claudia Diogo Tavares 

 

Introdução 

 

As disputas pela terra no Brasil, em geral, foram (e ainda são) levadas ao Judiciário 

pelos grandes senhores/proprietários de terras ou por pequenos posseiros ameaçados de 

expulsão. Silva, ao analisar os efeitos da Lei de Terras de 1950, conclui que as classes 

dominantes não precisam de leis, pois podem usar outros mecanismos, como a violência e o 

paternalismo, embora sintam a necessidade de regulamentação, ante a insegurança gerada pela 

violência dos conflitos entre elas (1996). Em outro sentido, Motta analisa o recurso às ações 

judiciais, especialmente pelos pequenos posseiros, indicando que a busca pela legalidade e a 

conseqüente propositura de uma demanda judicial poderia gerar limites aos poderes absolutos 

dos senhores de terra (1998).  

Temos, assim, alguns estudos se centram na função da lei e do Poder Judiciário na 

sociedade, outros que analisam como os conflitos sociais se desenvolvem no âmbito judicial, 

apresentando limites ao poder das classes dominantes. Entretanto, apesar do papel de 

mediação exercido pelos advogados na inserção das lutas por terra no Judiciário, percebemos 

que a academia tem negligenciado seu estudo.  

No presente artigo analisamos as concepções e formas de ação dos(as) advogados(as) 

que atuaram e/ou atuam na assessoria jurídica ao Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 

Terra (MST) no Estado do Rio de Janeiro, no período de reorganização local deste movimento 

(1995) até os dias atuais (2006).  

Inicialmente, apontamos fatores (sócio-culturais e históricos) que podem ter 

influenciado a organização de advogados em uma rede, denominada, atualmente, Rede 

Nacional de Advogados e Advogadas Populares (RENAP), criada em 1995 por advogados e 

militantes do MST e da Comissão Pastoral da Terra (CPT), tendo como um dentre os 

objetivos principais a qualificação da atuação dos(as) advogados(as) nos processos judiciais.  

Em seguida, procuramos compreender não apenas o olhar de advogados(as), auto 

identificados(as) como advogados(as) populares, sobre os conflitos sociais que envolvem a 

luta pela reforma agrária, mas também os instrumentos jurídico-políticos utilizados na defesa 

dos movimentos populares, ressaltando as táticas e estratégias jurídicas. Estas conformam e 
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são conformadas pelo aparato legislativo existente, bem como pelos contextos dos conflitos 

fundiários. Nesse sentido, situamos, através de entrevistas com esses atores sociais, algumas 

estratégias reveladas. 

O presente artigo foi desenvolvido a partir de nossa dissertação de Mestrado, para a 

qual entrevistamos, ao todo, 14 (catorze) juristas1, entre os quais 4 (quatro) defensores 

públicos, 1 (um) procurador aposentado e 1 (um) procurador do INCRA (na medida em que 

este participava das reuniões da Renap antes de se tornar procurador). Para a dissertação, 

buscamos entrevistar pessoas que atuaram em pelo menos uma ação judicial movida em face 

de algum integrante do MST em razão de atuação política ou que, apesar de não mencionadas 

nos autos de nenhum processo, atuaram colaborando com a defesa processual, a partir da 

participação nas reuniões da Renap no Rio de Janeiro. 

 

1. Fatores que possivelmente influenciaram a constituição da RENAP 

 

 A RENAP é criada em dezembro de 1995 (no mesmo ano, repercute o massacre de 

Corumbiara.2), num Seminário em Defesa dos Povos da Terra, realizado em São Paulo, que 

passa a ser considerado como o primeiro Encontro Nacional. Este discute a violência existente 

no campo num chamado Estado Democrático de Direito e a relação estatal com as oligarquias 

rurais. A crescente criminalização e repressão dos movimentos sociais - efetuadas tanto pelo 

aparato militar, quanto pelo Poder Judiciário, através de decisões – é justificativa apontada no 

sentido da necessidade de organização de juristas para combater, em conjunto com os 

movimentos, a violação dos direitos dos trabalhadores. 

 Conforme definição mais atual, extraída do Caderno Especial da RENAP: 

 
A RENAP - Rede Nacional dos Advogados e Advogadas Populares - é uma 
articulação descentralizada, sem hierarquia, organizada em nível nacional, de forma 
horizontal, e tem por objetivo dar suporte técnico, agilizar e otimizar a prestação da 
assessoria jurídica aos movimentos sociais e resgatar a utopia da advocacia voltada 
para os interesses das classes populares. 3 

                                                 
1  Não computamos aqui a entrevista realizada com Juvelino Strozack, que seria a décima quinta. Entretanto, 

com o referido agente não realizamos as mesmas questões trabalhadas com os assessores no Rio de Janeiro, 
mas questões acerca da sua visão sobre alguns pontos chaves e sobre o processo de construção da rede no Rio 
de Janeiro, já que ele foi o militante responsável por articular nacionalmente os advogados populares em torno 
da RENAP. De forma que ele, mesmo pela expressão nacional reconhecida, foi o único entrevistado 
nominalmente citado. Com relação aos demais, optamos por não identificá-los da mesma forma, em razão da 
manifestação expressa de alguns de que não gostariam de ter sua identidade revelada no presente trabalho. 

2  Efetuado pela policia no dia 09 de agosto de 2005, culminou com a morte de onze pessoas, entre elas de uma 
criança e com cinqüenta e cinco posseiros gravemente feridos. “Os laudos tanatoscópicos provaram execuções 
sumárias.” Mais informações sobre o referido Massacre disponíveis no site: 
http://www.mst.org.br/mst/pagina.php?cd=523 em 10/03/2007  

3  Cadernos RENAP nº 6. Local: Maxprint Editora e Gráfica Ltda, março de 2005 
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 A RENAP constitui-se em uma articulação de juristas, principalmente de advogados e 

advogadas, espalhados pela maioria das regiões do país, que reúne parte dos seus profissionais 

a cada ano. Entre seus objetivos, destaca-se a melhoria da prestação do trabalho de defesa 

jurídica dos movimentos populares, em especial àqueles que lutam pela reforma agrária.  

 Essa articulação de advogados possui íntima relação com o processo de organização 

política dos movimentos ou grupos populares, em especial do MST, que passa a ver como uma 

necessidade da luta o apoio de advogados e a formação de uma assessoria jurídica própria que 

atendesse sua demanda específica de atuação nas ações possessórias e penais que sofria. 

 Como uma articulação, a Rede comporta juristas de diferentes organizações e partidos 

políticos. Cada organização tem uma percepção de Estado, de Direito e um projeto político, com 

táticas e estratégias diferenciadas. Sobre os fatores que levaram a agregação de juristas que 

atuam no campo da esquerda em torno da Renap, Juvelino Strozack, um dos articuladores da 

rede em âmbito nacional que participou de sua fundação, destaca, no período de 1995 e 1996, a 

saída de muitos advogados do PT e dos sindicatos para abrir escritórios próprios, “uma desilusão 

com o movimento sindical rural e urbano” e o espaço de discussão política que a RENAP 

propiciou, o que tornou “possível construir uma espécie de utopia da advocacia popular.”4 

 Algumas táticas para alcançar a finalidade pretendida com a RENAP e que expressam a 

forma de organização da Rede, também podem ser consideradas fatores que possibilitaram a 

articulação de juristas: 1) a localização de advogados e advogadas que contribuíam com o 

MST e/ou com a CPT nos Estados; 2) a criação de espaços de formação técnico-jurídica 

voltada para o atendimento das demandas dos movimentos, em especial do MST (Cursos 

realizados anualmente, no mês de julho); 3) a criação de espaços de confraternização entre os 

advogados e advogadas atuantes (Encontros Nacionais, realizados anualmente, normalmente 

no mês de dezembro); 4) envio de material escrito, pelo correio, para os advogados e as 

advogadas que colaboravam na defesa dos movimentos, como decisões, jurisprudências, 

doutrinas e peças processuais; 5) publicações que reuniam interpretações dos textos 

normativos favoráveis ao MST e a CPT.5   

                                                 
4  Entrevista concedida à autora. 
5  O primeiro livro publicado, a partir das discussões da RENAP, foi Introdução ao Direito à Reforma 

Agrária – O direito face aos novos conflitos sociais, pela Editora de Direito, com sede em Leme/SP, em 
1998, de autoria de Marcelo Dias Verella. No mesmo ano, Marcelo Dias Varella, com a colaboração de 18 
juristas, organizou o livro Revoluções no campo jurídico, pela editora Oficina Comunicações, com sede em 
Joinville/SC. Em julho de 2000, com a colaboração de 16 juristas e 1 geógrafo, foi publicado pela Editora 
Revista dos Tribunais o livro A Questão Agrária e a Justiça. No mês de janeiro de 2002 foi lançado o livro 
Questões Agrárias – Julgados comentados e pereceres, pela Editora Método. Em julho de 2001 iniciaram as 
publicações do Boletim e dos Cadernos da RENAP. In Cadernos RENAP nº 6. São Paulo: Maxprint Editora e 
Gráfica Ltda, março de 2005. 
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 São o MST e a CPT que mobilizam os recursos materiais (através das entidades e 

organizações que os apóiam), que permitem as reuniões, os cursos, os encontros e mesmo, em 

alguns casos, a remuneração.  

 A RENAP não é a primeira articulação de advogados voltados para a defesa de 

movimentos populares. A ANAP (Associação Nacional de Advogados Populares), criada na 

década de 1980, reuniu um grupo de advogados que, na época, trabalhava para a CPT, e o 

AJUP (Instituto Apoio Jurídico Popular), no Rio de Janeiro, que possuía um trabalho voltado 

para educação popular, são exemplos de grupos que se identificam como advogados ou 

assessores populares. Já mencionamos a ANATAG (Associação Nacional de Advogados de 

Trabalhadores da Agricultura), que embora não se auto-identifique explicitamente em torno da 

idéia de “advocacia popular”, era composta por advogados que prestavam assessoria aos 

trabalhadores e organizações sindicalistas rurais da época, como a CONTAG (Confederação 

Nacional de Trabalhadores da Agricultura).  

 Os laços afetivos contribuem para a manutenção de advogados populares, mesmo com 

todas as dificuldades financeiras e profissionais decorrentes dessa opção. Os espaços de 

reunião e de encontro da RENAP favorecem o desenvolvimento não apenas da identidade 

coletiva, mas também desses laços internos. 

 

2. Concepções dos(as) advogados(as) do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 

Terra (MST) no Estado do Rio de Janeiro sobre os conflitos em torno da reforma 

agrária 

 

Múltiplas narrativas se interpenetram nas respostas dos entrevistados às perguntas 

sobre o que pensam sobre reforma agrária, MST e direito de propriedade. Cada tema conecta-

se aos outros, revelando visões sobre os conflitos que se dão em torno da reforma agrária. Em 

meio às falas editadas, ricas em conexões, nos atentamos para as diversas referências à idéias 

colhidas nos escritos de Marx, autor expressamente mencionado em algumas ocasiões 

(principalmente no que concerne à questão do trabalho). Outras tantas menções aos direitos 

fundamentais, entre outras expressões presentes em textos legais, jurisprudências e doutrinas 

jurídicas, especialmente aquelas que tratam dos Direitos Humanos, tais como cidadania, 

igualdade substantiva, dignidade humana e função social da propriedade.  

 A reforma agrária é um tema polêmico nas discussões dos grupos que se reivindicam 

de esquerda, comunistas ou mesmo revolucionários. A discussão sobre a possibilidade de 

ruptura com o sistema capitalista do processo de reforma agrária não é nova, perpassa 
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diversos grupos que se reivindicam “de esquerda” ou “revolucionários”, mas atualiza-se na 

narrativa dos entrevistados. Reformulação da estrutura fundiária ou democratização do acesso 

à terra? No Brasil pode ser realizada uma reforma agrária em bases capitalistas? Ou aqui a 

reforma agrária implica em uma ruptura com o sistema?    

Alguns passam ao largo de tal polêmica, concebem reforma agrária como forma de 

assentar e manter o homem na terra, evitando a migração para as cidades (discussão presente 

em diversas pesquisas que enfatizam o problema urbano como fruto do êxodo rural decorrente 

da concentração fundiária no Brasil). Ou, ainda, como uma forma de melhorar as condições 

de vida das pessoas e assegurar outros direitos fundamentais.  

A separação entre as questões urbana e rural também aparece, em especial, na 

assertiva de que a reforma agrária “não deu certo” e que deve primeiro se realizar a reforma 

urbana. 

 A idéia sobre as potencialidades de ruptura que a luta pela reforma agrária encerra 

relaciona-se com a concepção sobre o MST. Este movimento é identificado como importante, 

fundamental e até necessário na conjuntura política brasileira, por diversos motivos 

articulados entre os quais destacamos: capacidade de mobilização, de pressão e de produção 

de rupturas com o sistema econômico vigente. Além da maior organização, do método que 

permitiu renovação e do “marketing”.  

 O direito de propriedade, visto como alicerce do sistema capitalista gerador das 

desigualdades sociais, na visão de parcela significativa dos entrevistados, deve ser abolido 

(junto ao direito de herança para alguns).  

Há um grupo que se contrapõe a essa leitura e afirma a necessidade desse direito, 

porém, com limites expressos na necessidade de cumprimento da função social, prevista no 

art. 5º da Constituição Federal e de intervenção estatal rápida no caso de não cumprimento do 

dispositivo; na defesa jurídica da posse como instituto autônomo (significa que sua proteção 

independe de título de propriedade) e da vida como bem jurídico mais importante, que não 

pode ser negado com a garantia do direito de propriedade.6  

 

 

 

 

                                                 
6  “Para o prof. José Afonso da Silva, a função social não é mera limitação ao uso da propriedade, mas sim um 

elemento da estrutura e do regime jurídico da propriedade impondo-lhe dessa forma um “novo conceito” 
(Curso de Direito Constitucional Positivo. SP, RT. 6ª ed. p. 242)” Doutrina jurídica usada em algumas 
petições de defesa da permanêcia das famílias. 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

3. Táticas processuais 

 

 A partir de entrevistas realizadas com profissionais que atuaram na defesa jurídica do 

MST a partir de 1995, percebemos que a experiência acumulada nas defesas dos movimentos 

urbanos de alguns assessores também foi aproveitada na defesa do MST. Entretanto, existem 

diferenças de instrumentos eficazes nesse sentido.  

Uma das maiores demandas urbanas verificadas, decerto, é a regularização fundiária. 

Os principais adversários jurídicos das comunidades, embora possam ser, como no campo, 

“grileiros”, são pessoas identificadas como especuladores imobiliários. E o tempo anterior de 

moradia dessas comunidades ameaçadas com ações de reintegração de posse poderia ensejar a 

propositura de ação de usucapião. Além do que possibilita maior êxito, ao nosso ver, na 

suspensão da referida ação, o uso de embargos de terceiro7, instrumento praticamente não 

utilizado quando se trata de ocupações coletivas de terras.  

Além das táticas propriamente voltadas à intervenção no processo judicial, outra tática 

comumente citada diz respeito à presença dos trabalhadores mobilizados nas audiências e 

julgamentos, como forma de pressão aos juízes.  

 Dentre as táticas citadas, a antecipação da participação dos advogados nas ações de 

reintegração de posse propostas pelos proprietários das fazendas ocupadas é ressaltada por 

diversos entrevistados. Uma tática que permanece atual. Isso se justifica pelo fato desse tipo 

de ação vir sempre acompanhada de um pedido de liminar “inautida altera par”, que significa, 

sem ouvir a outra parte. Como normalmente tal pedido de liminar que determina a 

reintegração do proprietário na posse imediatamente (e com auxílio de força policial) é 

concedido sem que os trabalhadores sejam cientificados e tenham a oportunidade de 

apresentar sua defesa no processo, os advogados do MST passam a monitorar a distribuição 

do processo no Judiciário (fazer “plantão” ou delegar tal função aos próprios militantes do 

MST nas áreas ocupadas, em razão da distância) e intervir antes que sejam chamados a fazê-

lo. 

 Nesse sentido, os assessores do MST apresentam uma inovação processual, já que 

ingressam no processo com um tipo de petição que não está arrolada no Código de Processo 

                                                 
7  Ação possível para ingresso de pessoa que não foi incluída como ré no processo judicial, mas que pode ser 

atingida pela decisão. 
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Civil e que nomeiam de “alegações iniciais”, “defesa prévia” ou outro nome similar, a fim de 

“despachar”8 com o juiz que recebeu a ação. 

 Uma das entrevistadas se refere à variabilidade das táticas processuais de acordo com 

o caso. A busca por aliados também é mencionada com tática do movimento e dos seus 

advogados. 

 O aprendizado das táticas a partir da relação com comunidades ou movimentos 

organizados também é destacada. A discussão do processo com a militância é considerada 

uma das táticas dos advogados. 

 Percebemos que ao falar de táticas, os advogados mencionam questões de 

organização, mobilização e discussão políticas que contribuem no processo e que são vistas 

como importantes na possibilidade de êxito dos objetivos dos movimentos, entre eles a 

permanência na área ou a desapropriação desta. 

 Entre as táticas apontadas, algumas se direcionam aos aspectos processuais formais, 

como o questionamento da não individualização ou não identificação dos ocupantes, embora o 

Código de Processo Civil estabeleça a necessidade de individualizar, sob pena de julgar inepta 

a inicial, por falta de um dos requisitos para a propositura da ação.     

Um dos entrevistados comenta que valendo-se da excepcionalidade contida no no 

artigo 282, II, do Código de Processo Civil (CPC) que permite a possibilidade de ação contra 

réu quando ele é determinável, “os juízes (...) admitiam ações sem o elemento central, sem o 

elemento subjetivo da lide.” Revela a tática usada nesses casos: “sempre identificava um para 

poder fazer a defesa avisando que não era ainda a defesa, que apenas iria ser feita após a 

citação de todos.” Destaca que  

 

(...) os tribunais criaram uma figura atípica, a da indeterminação generalizada, que 
não tem lastro de legalidade no direito brasileiro, uma espécie de mandado de 
evacuação geral, mandado expulsório. E agora a jurisprudência está pacificando uma 
jurisprudência complicada, que quando é impossível (...) o autor identificar o réu, o 
oficial de justiça pode identificar.  

 

 

 

 

 

                                                 
8  Termo que se refere ao ato do advogado falar diretamente com o juiz para apresentar seus argumentos de 

defesa. 
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 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

  

No correr do trabalho, situamos o surgimento e o funcionamento da RENAP, apontado 

algumas experiências de defesa jurídico-política dos movimentos populares, em especial, do 

MST.   

As narrativas sobre as táticas e/ou estratégias processuais usadas pelos advogados 

apresenta uma continuidade, apesar dos momentos diferenciados de atuação. De que forma e 

em que medida a conjuntura específica do Estado do Rio de Janeiro favoreceu essas 

continuidades é questão a ser desenvolvida em projetos futuros, mas nos arriscamos a levantar 

algumas hipóteses. 

Inicialmente, destacamos que o Instituto de Apoio Jurídico Popular (AJUP) possuía 

sede no Município do Rio de Janeiro. Antes, em meados da década de 1980, um núcleo da 

Defensoria Pública no Estado, especializado nos temas Terras e Habitação foi criado. 

Especialmente na atuação dos defensores neste Núcleo percebemos táticas que sinalizam a 

transcendência da questão processual e que permanecem atuais nas práticas dos advogados 

que integraram ou integram a Rede. 

A conjuntura do Estado também contribuiu para um perfil diferenciado de organização 

e da concepção dos militantes do MST no Estado, que transitam pelo espaço urbano e 

constroem relações com a Academia. E já mencionamos o vínculo entre a organização do 

movimento e a organização de sua assessoria. 

Entretanto, não apenas questões concernentes à conjuntura estadual (podemos 

mencionar a existência de diversas Universidades) possibilitaram tal identificação entre as 

práticas narradas. As práticas também são condicionadas pelas regras processuais 

(transcendidas, em certa medida, mas utilizadas). 

O questionamento de equívocos quanto aos procedimentos formais (alegações de 

inadequação da forma) é tática processual permanente, embora cada vez menos eficaz. 

Assistimos à relativização dos dispositivos legais que determinam a identificação dos réus, 

por exemplo, quando se trata de ocupações coletivas. 

A apropriação de categorias críticas, em especial de leituras socialistas, evidencia-se 

ao longo do trabalho. Ao mesmo tempo, percebemos a ausência de uniformidade, porém, 

aproximações e distanciamentos entre as concepções.  

Nesse sentido, podemos perceber diferenças, não exatamente rupturas na forma de agir 

e de pensar dos assessores. Tais diferenças não se ligam necessariamente ao tempo 

cronológico, mas as formas de inserção. A RENAP revelou-se um espaço que permitiu a 
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formação técnica do advogado para atuar nas demandas do MST. Ressaltando-se sempre a 

relação desejada pelo referido Movimento: respeito às lutas e a organização popular e manejo 

do instrumental técnico-jurídico para minimizar a repressão estatal e possibilitar maiores 

ganhos políticos. 

 Na atuação prática e nas discussões de estratégias com os militantes do MST, 

percebemos a politização dos advogados e advogadas populares que e, ao mesmo tempo em 

que não resumem sua atuação à obtenção de ganhos no Judiciário, utilizam armas provenientes 

do positivismo jurídico na arena de lutas que o Judiciário representa.  

 Ao longo do trabalho, percebemos uma dificuldade em decompor as concepções e 

práticas. Em diversos momentos, as assertivas sobre o perfil da RENAP podem deixar a 

impressão de uniformidade. Entretanto, ao examinarmos algumas concepções dos assessores 

no Rio de Janeiro, verificamos a presença de uma diversidade. Mesmo entre os que 

permanecem atuando na defesa do MST de forma orgânica ao próprio movimento (3 dos 

entrevistados). 

 Consideramos os momentos de encontro e o estímulo ao afeto entre seus participantes 

aspectos que contribuem para a manutenção da Rede. Outra impressão que pode ser extraída 

do texto é a de que os fatores que contribuem para a formação e manutenção da RENAP, cuja 

existência depende dos movimentos sociais, em especial do MST, são estratégias 

racionalizadas, visando a sua manutenção e eficiência. Contudo, alguns desses fatores, que 

podem ser vistos como meios ou instrumentos, se constituem em objetivos. Isto porque, a ação 

interfere na percepção e esta, por sua vez, estimula determinadas ações. E os laços de 

solidariedade, encarados como meios, também se constituem em objetivos.   

 Os advogados populares se afirmam na relação com os movimentos, que exercem 

pressões que, como vimos, se tornam determinantes em diversas ocasiões. A construção do 

Direito na luta política, nos conflitos sociais, é apreendida, não apenas em cartilhas e palestras, 

mas, principalmente, na relação com outros protagonistas da luta.       
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O Corpo de Segurança da Linha Sul da Estrada de Ferro São Paulo – Rio Grande 
(1908-1910): repressão e disciplina dos turmeiros.  

     Márcia Janete Espig 

 
Resumo: Conhecidos como “turmeiros”, os operários que trabalharam na construção da 
Estrada de Ferro São Paulo – Rio Grande (EFSPRG) no trecho conhecido como Linha Sul 
(União da Vitória a Marcelino Ramos, passando, portanto, pelo interior de Santa Catarina) 
estiveram sujeitos à ação de um grupo pára militar organizado pela empresa construtora, a 
Brazil Railway Company. Este Corpo de Segurança serviria, supostamente, para a proteção 
dos próprios trabalhadores; contudo prestou-se sobretudo a sua repressão e disciplinarização, 
envolvendo-se em vários casos de violência. Em minha comunicação desejo aprofundar a 
análise sobre a constituição e as ações repressivas do Corpo de Segurança da EFSPRG, 
ampliando o conhecimento sobre o tema.  
 
Palavras-chave: EFSPRG, turmeiros, movimento do Contestado.  

 

Abstract: Known as “turmeiros”, the construction workers of São Paulo – Rio Grande 
Railway (EFSPRG), more specifically of South Line stretch (União da Vitória to Marcelino 
Ramos, therefore crossing Santa Catarina Estate) had been submitted to the actions of 
paramilitary group organized by “Brazil Railway Company’. This Security Corps may be 
supposedly to protect own workers, though had served to restrain e diciplinate them, by 
several cases of violence. In my presentation I wish think about the creation and restraining 
actions by the EFSPRG Security Corps, increasing the knowledge about the subject.  
 
Keywords: EFSPRG, turmeiros (workers), Contestado Moviment.  

 

Entre os anos de 1908 e 1910 ocorreu a construção da linha Sul da Estrada de Ferro 

São Paulo – Rio Grande (EFSPRG) que percorria o trecho entre União da Vitória, no Paraná, 

e Marcelino Ramos, no Rio Grande do Sul. Esta ferrovia cruzava de norte a sul uma região na 

época disputada pelos estados de Santa Catarina e Paraná e que hoje corresponde ao interior 

catarinense. Embora a construção tenha transcorrido muito lentamente até o ano de 1907, a 

partir daí a empresa foi incorporada por uma empresa holding1 norte americana, a Brazil 

Railway Company (BRC).  Nos anos seguintes, a BRC imprimiu grande agilidade aos 

trabalhos, sendo necessário, para tanto, uma notável ampliação do número de trabalhadores 

envolvidos. No auge da construção, em janeiro de 1910, existiam seguramente mais de sete 

mil operários envolvidos neste trabalho, sendo possível que o número atingisse cerca de oito 

mil homens. Estes trabalhadores pouco qualificados recebem a denominação de “turmeiros” 

por parte das fontes consultadas.  

                                                 
   Professora da Universidade Luterana do Brasil. Doutora em História pela Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul.  
1   Por definição uma empresa holding controla outras empresas por meio de participação acionária. 
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É importante mencionar que neste mesmo local da construção da linha Sul ocorreu, 

alguns anos após, um grave movimento social, o Movimento do Contestado (1912-1916).  

Duramente combatido pelo exército brasileiro, em seu auge os rebeldes chegaram a dominar 

um território de aproximadamente 28.000 quilômetros quadrados, somando cerca de 20.000 

pessoas (QUEIROZ, 1966). No ano de 2008 defendi tese de doutorado junto ao PPG em 

história da UFRGS, onde estudei os turmeiros que construíram a Linha Sul da EFSPRG, 

verificando sua inserção posterior no movimento do Contestado (ESPIG, 2008). Nesta 

comunicação, quero ressaltar um dos aspectos do cotidiano que aflorou da documentação 

pesquisada, qual seja, a repressão sofrida pelos trabalhadores através da constituição de um 

Corpo de Segurança pela empresa à qual serviam.  

A organização do serviço de segurança da Companhia liga-se ao nome de Aquiles 

Stenghel, engenheiro-chefe dos trabalhos a partir de novembro de 1908. Italiano que já 

comprovara sua competência em variados serviços ferroviários, notadamente na Estrada de 

Ferro do Paraná em seu trecho Curitiba-Paranaguá, Stenghel assumiu a chefia do trecho Sul 

da EFSPRG num momento crucial, em que a empresa lutava para cumprir os prazos de 

construção. Entre novembro de 1908 e dezembro de 1910 Stenghel foi o responsável pela 

construção do trecho mais difícil da EFSPRG, em uma zona extensa e inóspita, acabando por 

concluí-la dentro do prazo negociado com o governo. Para vencer os mais de 300 quilômetros 

no prazo desejado, o engenheiro impôs uma disciplina rígida sobre os trabalhos e, por 

conseguinte, sobre os trabalhadores. Os jornais sugerem que a aparição do Corpo de 

Segurança se deu no primeiro momento da reorganização feita por Stenghel em finais de 1908 

(DIÁRIO DA TARDE, 29/12/1910; PARANÁ MODERNO, 16/04/1911).  

O policiamento na construção era feito pelo poder privado e controlado pelo 

engenheiro. Método similar já havia sido utilizado no início de 1910 para a segurança da 

Estrada de Ferro Madeira – Mamoré, outra importante ferrovia de propriedade da BRC 

(FERREIRA, 2005: 272). Em ambos os casos, usava-se como justificativa para a criação de 

um grupo paramilitar a carência de força pública regular nas zonas em questão. No caso da 

EFSPRG, a situação agravava-se devido à questão de limites entre Paraná e Santa Catarina, 

que elevava a tensão social e dificultava a atuação das forças públicas estaduais na região.2 

                                                 
2  O próprio nome “Contestado” é uma referência a dois antigos conflitos de limites: entre Argentina e Brasil (a 

Questão de Missiones, ou Palmas, solucionada pelo governo republicano em 1896) e, posteriormente, à 
demanda existente entre os estados de Santa Catarina e Paraná. A disputa pela região criou um clima de 
tensão local, causando também a ausência de infra-estrutura básica e confusões frente à cobrança de taxas e 
impostos. Naquele período este tema possuía grande apelo junto a opinião pública, e gerou um grande volume 
de publicações, tanto em Santa Catarina quanto no Paraná, em geral altamente tendenciosas. A questão de 
limites foi solucionada definitivamente apenas após a pacificação da região, em 1916. Praticamente todas as 

2 
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A historiografia existente sobre o movimento do Contestado e a parca bibliografia 

existente sobre a EFSPRG mencionam, mesmo que brevemente, a organização do Corpo de 

Segurança da Companhia. Parte dos autores parece compartilhar de uma certa visão positiva 

sobre o Corpo de Segurança (que, como veremos, foi muito difundida pela imprensa da 

época), segundo a qual este seria desejável e mesmo necessário para a manutenção da ordem; 

a tendência mais recente, contudo, implica em uma interpretação mais crítica sobre tal 

assunto, em que se percebe o caráter repressivo e violento deste grupo paramilitar.  

Varia bastante, na bibliografia, a informação sobre o número de homens que comporia 

tal grupo. Queiroz afirma tratar-se de 200 homens em 1911, embora um dos depoimentos que 

coletou considere que se tratava de uns “80 praças” (1966: 72). Cabral (1979: 102) considera 

que o Corpo de Segurança já foi criado com 200 homens. Thomé (1983: 95) acredita que o 

Corpo de Segurança possuía aproximadamente 80 homens, montados e fortemente armados. 

Machado (2004: 152) nos fala em 300 homens, referindo-se contudo à estrutura da serraria 

que pertencia a uma subsidiária da BRC, a Southern Brazil Lumber and Colonization 

Company, e não à construção propriamente dita. Mais do que um dado impreciso, acredito 

que esta diversidade de números indique que o contingente do Corpo de Segurança variou ao 

longo do tempo, de acordo com as necessidades da empresa.  

A pesquisa em jornais da época veio acrescentar informações interessantes sobre a 

constituição, a ação e as funções do Corpo de Segurança da EFSPRG. A maioria dos 

periódicos exibia uma representação bastante positiva sobre a ação deste grupo. Ele teria 

prestado “[...] grandes serviços na repressão de constantes conflictos provocados pelos 

moradores da região” (PARANÁ MODERNO, 16/04/1911).3 Nesta perspectiva, o Corpo de 

Segurança serviria para defesa da direção da estrada e mesmo dos trabalhadores frente à 

população local.  

Todo o valle do Rio do Peixe é ainda um sertão quasi despovoado, onde ha muito se 
abrigam os bandidos da sociedade, encontrando ahi seguro e impenetravel refugio 
os mais terriveis facinoras, expulsos ou foragidos de S. Paulo, Paraná, Santa 
Catharina e Rio Grande do Sul. Ahi foi e continua a ser theatro de muitos crimes, 
cujos autores ou mandatarios, pelo terror ou pela astucia, tomavam a suprema 
preponderancia em toda essa obscura zona, alliando-se a outros bandidos, que 
estão sempre promptos a executar as façanhas projectadas e concebidas pelos seus 
astuciosos chefes. Innumeros crimes são alli cometidos e seus autores continuam 
sob a mais vergonhosa impunidade. Com a creação do Corpo de Segurança, que 
exerceu sempre rigoroso policiamento, observou-se porém, ao longo da linha, 
ordem e calma, dando toda a segurança ao numeroso pessoal da estrada 
(PARANÁ MODERNO, 16/04/1911). [grifos meus] 

                                                                                                                                                         
obras sobre o movimento mencionam, de forma mais ou menos detalhada, a importância da questão de limites 
entre estes estados. Vide, dentre outros, Cabral (1979: 23-66), Vinhas de Queiroz (1966: 67-69) e Machado 
(2004: 123-127).  

3   As fontes citadas neste trabalho tiveram sua grafia original mantida.  
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Discursivamente o próprio meio e as condições de trabalho na região forçaram à 

constituição do Corpo de Segurança.  

 

As difficuldades de meios de vida e de transportes, numa região inhospita, a má 
vontade e receios por parte do pessoal operario devido a falta de confiança e aos 
insistentes boatos de ataques de suppostos indigenas, crimes e perseguições de 
bandidos foragidos nos sertões atravessados pela construcção (DIÁRIO DA 
TARDE, 29/12/1909). [grifo meu] 

 

Assim, vemos construída uma representação que aponta como motivadores da 

constituição do Corpo de Segurança um grupo de personagens: os moradores da região, os 

“desconfiados” operários e a ameaça indígena. Neste sentido, acredita-se que “[...] Stenghel 

foi forçado a crear um corpo de policiamento mantido pela construcção” (DIÁRIO DA 

TARDE, 29/12/1910). Oficialmente, o Corpo de Segurança da construção da EFSPRG tinha, 

como uma de suas tarefas, proteger os trabalhadores de eventuais atrasos no pagamento ou 

excessos dos taifeiros4 (DIÁRIO DA TARDE, 29/12/1910). 

Parece certo que a violência de turmeiros contra turmeiros ajudou a justificar a 

necessidade da manutenção de um Corpo de Segurança dotado de poder discricionário sobre 

os trabalhadores. O clima de violência é descrito abaixo: 

 
Havia muito dinheiro, inclusive cédulas de 500 mil-réis, até então raras na região. 
Também, como não podia deixar de ser, apareceram as meretrizes que fomentavam 
grandes badernas entre a turmeirada. Havia também muita bebida e ausência de 
autoridade. As noites nos acampamentos era uma algazarra contínua, com muito 
tiro, gente ferida e até morte havia. Também não faltavam os assaltantes, que após 
o pagamento tocaiavam os pobres turmeiros, roubando o dinheiro e jogando os 
cadáveres no Rio do Peixe (SILVA apud ALBUQUERQUE, 1987: 17).  

 

É interessante observar que um dos mais fortes motivos para a organização desta força 

paramilitar não é sequer mencionado pelos periódicos. A defesa da direção da ferrovia e da 

própria companhia frente aos taifeiros  e aos turmeiros certamente constituía tarefa primordial 

do Corpo de Segurança. Muitas vezes a Companhia atrasava os pagamentos aos taifeiros, que 

conseqüentemente não os repassavam aos turmeiros. Neste caso a confusão era grande, 

podendo gerar conflitos como protestos, greves ou mesmo violência aberta. Um grave 

episódio, ocorrido em agosto de 1908, em que um empreiteiro insuflou dois mil trabalhadores 

                                                 
4   Os taifeiros, também conhecidos como “tarefeiros”, eram pequenos empreiteiros, que recebiam da 

Companhia por empreitada. Estes homens recebiam os trabalhadores, já divididos em turmas numerosas, e se 
responsabilizavam pelo pagamento de seus salários (THOMÉ, 1983, p. 88/89). Ao que tudo indica, os 
taifeiros também costumavam contar com alguns “homens de confiança”, capangas que os ajudavam na difícil 
tarefa de controle dos trabalhadores.  
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a rebelarem-se contra a empresa durante um episódio de pagamento irregular, já alertara a 

direção quanto a necessidade um grupo bem armado e preparado para debelar a violência 

latente do grupo (ESPIG, 2008, p. 270).  

Existe ainda uma representação jornalística de cunho negativo sobre o Corpo de 

Segurança da EFSPRG. A principal voz neste sentido será a do jornal O Progresso, de Ponta 

Grossa. Este, ao criticar o poder assumido por Stenghel, pontua os excessos cometidos pelo 

Corpo de Segurança sob suas ordens. Embora existam variadas evidências de violência 

cotidiana contra os turmeiros da Estrada de Ferro anteriores à constituição do Corpo de 

Segurança, foi com sua criação que as denúncias se concentraram sobre este grupo e alguns 

de seus nomes conhecidos.  

Anteriormente à formação do grupo em questão já havia queixas e denúncias sobre 

maus tratos e atrasos nos pagamentos. Turmas de colonos europeus chegavam a Curitiba 

reclamando do não cumprimento de cláusulas contratuais (DIÁRIO DA TARDE, 

04/05/1908); voltavam da construção da EFSPRG desesperados e punham-se a reclamar em 

frente aos consulados (DIÁRIO DA TARDE, 09/06/1908); alguns imigrantes desistiram do 

trabalho na Linha Sul ao mero contato com conterrâneos, que pintavam um quadro tão 

sombrio que os desestimulava antes mesmo de assumirem as tarefas. Os valores prometidos 

quando de seu embarque no porto de origem eram motivo de grandes dúvidas (DIÁRIO DA 

TARDE, 07/07/1908). Alguns feitores eram acusados de maus tratos contra os turmeiros, os 

salários estavam constantemente atrasados e os armazéns exibiam preços abusivos. Neste 

episódio especifico, alguns europeus emigraram para a Argentina, sob a reclamação de que a 

EFSPRG não pagou os salários acordados no momento da contratação (DIÁRIO DA TARDE, 

18/08/1908).  

Pelo que pude apurar, o Corpo de Segurança da EFSPRG atuou sob esta denominação 

a partir de fins de 1908 ou início de 1909. Sobre a dissolução do Corpo de Segurança existem 

poucas informações. Supostamente, uma guarda formada para acompanhar a segurança da 

construção de determinado trecho de uma ferrovia deveria ser dispersa ao seu final, no caso 

em dezembro de 1910. Porém Queiroz aponta que o Corpo de Segurança da construção 

passou ao status de Corpo de Segurança da empresa, ocupando-se principalmente dos 

posseiros.  

 
Contra os posseiros que se recusavam a retirar-se dessas extensões [em 1911], 
Achilles Stenghel enviava o Corpo de Segurança da empresa, composto então de 
200 homens e cujo comando fôra entregue a um antigo oficial da Força Pública do 
Paraná, de nome Palhares (QUEIROZ, 1966, p. 74).  
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É possível que este grupo tenha sido ainda incorporado à defesa das serrarias da 

Lumber, que possuía policiamento “com pessoal proprio" (DIÁRIO DA TARDE, 

08/07/1912).5 

Os periódicos que pesquisei não chegam a mencionar números referentes ao Corpo de 

Segurança, contudo citam alguns nomes envolvidos. O mais conhecido deles é o de Palhares, 

que pertencera à Força Pública do Paraná e chefiava o grupo. Mencionado por boa parte da 

historiografia, não havia até aqui maiores informações sobre este personagem. Pude constatar 

que se trata do Alferes Ângelo de Mello Palhares (O PROGRESSO, 13/11/1909). Com 

certeza não assumiu o comando do Corpo de Segurança desde seu início, pois foi denunciado 

em abril de 1909 pelo espancamento de um imigrante alemão, em Curitiba. O imigrante teria 

sido surrado a chicote pelo Alferes, indignando inclusive seus próprios colegas praças pela 

violência empregada (DIÁRIO DA TARDE, 13/04/1909).  

Minha sugestão sobre este caso é que Palhares, após o ocorrido em Curitiba, foi 

transferido para o interior, ainda na condição de Alferes; lá chegando, associou-se à guarda 

particular da EFSPRG, na qual tornou-se uma autoridade importante. Em novembro de 1909 o 

cel. Fabrício refere-se a ele como “Alferes” e como “autoridade policial” em Calmon; em 

janeiro de 1910, contudo, já é designado como “segunda maior autoridade” no acampamento 

da EFSPRG. Nesta época o jornal O Progresso menciona uma agressão a um grupo de 

poloneses e estrangeiros de outras nacionalidades cometida pelo “sr. commissario Palhares”, 

assinalado como “[...] a segunda autoridade despotica de Calmon [...]”(O PROGRESSO, 

27/01/1910). Este, aos pontapés, expulsara do trem que levava à Linha Sul os imigrantes que 

não possuíam a certidão de vacina. Nos quadros funcionais da empresa, A. Palhares recebia o 

cargo de “Commandant de Police”, e recebia um salário mensal de 200$000 (TREVISAN, 

1985, p. 47). Sua ida para o Corpo de Segurança da construção coincide com o período de 

endurecimento da repressão.  

Outro nome do Corpo de Segurança é o de José Bahiano, definido como “capanga 

respeitado”, “[...] commissionado para exercer um bom lugar na guarda pretoriana, como um 

dos primeiros na arte de mandar gente para o outro mundo” (O PROGRESSO, 01/02/1910) 

[grifo meu]. Este é o mesmo José Bahiano condenado pela justiça como um dos agressores 

que promoveram o ataque à sede d’ O Progresso, em maio de 1909 (O PROGRESSO, 

19/02/1910). O Auto de Perguntas feito a ele durante o processo elucida pouca coisa sobre seu 

                                                 
5   A parte mais trabalhosa da construção concluiu-se no final de 1910; contudo em 1911 tiveram início as 

expulsões de posseiros. Em novembro de 1911 começaram as atividades da Lumber. Tudo isso indica a 
necessidade, para a empresa, em manter um grupo armado atuante na região durante todo este período.  
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perfil social. Definindo-se como “carroceiro”, tinha 46 anos, era analfabeto e seu nome 

verdadeiro sequer foi mencionado. Era baiano de origem (daí o apelido), mas residia em 

Ponta Grossa há algum tempo (PROCESSO GENEROSO BORGES, 1909). 

Podemos apenas especular sobre as outras dezenas de pessoas envolvidas no Corpo de 

Segurança. Seriam moradores da região, que teriam como vantagem sobre os demais o 

conhecimento da geografia local? Ou seriam preferencialmente estrangeiros? Possivelmente 

eram recrutados dentre aqueles que possuíam um passado de violência e experiência com 

armas de fogo.  

O Corpo de Segurança podia sofrer eventuais acréscimos. Frente ao episódio do 

assalto ao trem pagador, ocorrido em 24 de outubro de 1909, Stenghel teria contratado 

“funcionários especializados” para a perseguição aos assaltantes. O Sr. Salustiano Moreira, 

por exemplo, foi levado de Ponta Grossa para Calmon, e possuía um atestado do engenheiro 

chefe no qual declarava que se encontrava em “missão especial desta companhia (Brasil 

Railway)”. Ainda recebera um carregamento de carabinas e um ofício de Stenghel, no qual 

este informava ao Comissário de Polícia de Palmas que Salustiano “[...] vai em persiguição 

dos criminosos autores do assalto ao trem pagador, da Estrada de Ferro São Paulo Rio 

Grande” (O PROGRESSO, 18/01/1910). Também neste caso a empresa não confiava na 

Polícia da região, e constituía uma justiça própria para seguir no encalço dos assaltantes.  

Os relatos de episódios de violência cometida contra os turmeiros apontam para um 

aspecto repressivo, visando modelar comportamentos e disciplinar os milhares de 

trabalhadores envolvidos na construção. Em algumas ocasiões as acusações eram dirigidas 

diretamente contra a figura de Stenghel, tais como o relato do espancamento e cárcere privado 

do polonês Antonio Rovis, que participara de uma greve; ordens de assassinato contra 

turmeiros; a ameaça de morte contra o sub tarefeiro João Gordo; pagamentos de valores 

menores do que os inicialmente acordados com os taifeiros, aos quais não se dava 

possibilidade de reclamação; e demissões sumárias dos taifeiros sem lhes pagar o que era 

devido (O PROGRESSO, 13/11/1909). Outros casos graves narrados pela imprensa:  

 
Ferido pelo esbulho que lhe usurpou o trabalho, representado por tantos sacrifícios, 
um operario exacerba-se, protesta. Foi o quanto bastou para ser agarrado pela 
guarda e surrado. [...] 
Um outro operario, um polaco, não sabemos em que falta incorreu [...]. Setenciada 
a morte foi fuzilado com um tiro de carabina. O condemnado teve o craneo 
esmagado por uma bala de winchester. E assim passou da vida á morte um 
miseravel... um operario que talvez, nem merecesse a compaixão de uma sepultura e 
fosse o seu corpo arremeçado ao Rio do Peixe (O PROGRESSO, 27/01/1910). 
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O pavor infligido surtia efeito sobre os turmeiros. Em fevereiro de 1910 um ex-

trabalhador da EFSPRG chegou à redação do Diário da Tarde, em Curitiba, denunciando os 

maus tratos. Segundo ele, existia na estação Calmon um rancho de madeira onde os 

trabalhadores permaneciam 15 a 20 dias, às vezes até sofrendo fome, para esperar o 

recebimento dos seus salários (DIÁRIO DA TARDE, 05/02/1910). O ex-trabalhador afirma 

que  

 
Muitos trabalhadores, aterrorizados com as torturas já aplicadas a outros 
companheiros, nem se atrevem a fazer reclamações, pois temem lhes aconteça o que 
sucedeu a Pascoal de Tal, que, segundo lhe constou, foi amarrado por quatro 
capangas dum engenheiro, desaparecendo mais tarde sem que se saiba seu fim 
(DIÁRIO DA TARDE, 05/02/1910).  

 
Tudo indica que a proliferação de notícias referentes a maus tratos pelo Corpo de 

Segurança da EFSPRG tenha lhe conferido uma visibilidade que começou a se tornar 

perturbadora para os poderes constituídos. No início de 1910 o assunto se tornou objeto de 

reclamação do Juiz de Direito de Campos Novos a Stenghel:  

 
A S. Paulo Rio Grande 
Tendo chegado ao conhecimento do Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca, que a 
polícia volante da companhia S. Paulo Rio Grande cometia diversas 
arbitrariedades contra empregados da estrada e moradores no distrito da “Barra 
do Rio do Peixe”, onde está localizada a 9ª divisão, S.S. apressou-se em telegrafar 
ao dr. Achilles Stenghel, chefe da construção reclamando e pedindo a retirada 
imediata daquela policia, por não consentir que em sua comarca se cometessem 
violências e arbitrariedades contrárias à lei. O sr. Achiles, imediatamente 
respondeu nos seguintes termos: Calmon, 27.1.1910. Dr. Juiz de direito, Campos 
Novos - Surpreendido telegrama de ontem, vos agradeço comunicação. Já telegrafei 
9ª divisão tomando providencias necessárias. Achilles (O LIBERTADOR, 
09/02/1910).  

 

Este pedido do Juiz de Direito de Campos Novos, a fim de ser bem compreendido em 

suas implicações políticas, deve ser relacionado à questão de limites entre os estados 

catarinense e paranaense. Uma empresa estrangeira constrói uma ferrovia cortando 

exatamente a zona contestada entre os estados; seus trilhos atingem apenas o território de fato 

ocupado pelo Paraná, embora de direito pertencente à Santa Catarina; já as terras doadas pelo 

Governo Federal à Companhia atingem ambos os estados. O chefe de construção do caminho 

de ferro cria uma guarda paramilitar superior ou igual em número de homens à Força Pública 

de Santa Catarina,6 sob o comando de um Alferes ou ex-Alferes da Força Pública do estado 

opositor. Os maus tratos e arbitrariedades contra catarinenses passaram por questionamentos 

das autoridades deste estado.  

                                                 
6   A falta de homens e de investimentos no Corpo de Segurança catarinense era uma reclamação constante dos 

homens públicos do estado. Em 1910 o estado contava apenas com 204 praças de pré e 10 oficiais.  
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Em outubro de 1910, o Ministro da Viação, Francisco Sá, um velho amigo da BRC, 

viu-se forçado a dar explicações ao Governador de Santa Catarina, declarando que a EFSPRG 

“[...] mantem um corpo de individuos armados para garantir a linha contra os salteadores, 

sendo engano pensar que essa força seja pertencente á policia do Paraná” (MISSÕES, 

27/10/1910). Infelizmente não possuímos mais indícios sobre a relação dos poderes públicos 

de ambos os estados com o Corpo de Segurança, porém tudo indica que as autoridades 

catarinenses pautaram-se pela desconfiança. Apenas alguns dias antes, o Ministro da Viação 

havia requisitado ao Ministro da Guerra um contingente de força federal para a estação de 

Limeira, a fim de “[...] garantir o pessoal de construcção da linha de Porto União ao Rio 

Uruguay” (DIÁRIO DA TARDE, 17/10/1910). É bastante provável que este contingente 

tivesse, na verdade, a missão de vigiar o próprio Corpo de Segurança, motivo de reclamações 

de trabalhadores, população e autoridades catarinenses.   

Traçando um breve resumo, sabemos que o Corpo de Segurança da EFSPRG foi, 

muito provavelmente, criado por Aquiles Stenghel em finais de 1908 a fim de exercer um 

papel repressivo sobre turmeiros e taifeiros, embora as queixas de maus tratos sejam 

anteriores a sua criação. Posteriormente atuou como agente de retirada de posseiros das terras 

lindeiras à ferrovia, pertencentes à BRC. A partir da segunda metade de 1909 a guarda 

paramilitar de Stenghel passou a ser chefiada por Ângelo de Mello Palhares, que fôra Alferes 

da Força Pública Paranaense. Ao que tudo indica, a partir deste momento houve um 

incremento bastante significativo da violência empregada contra os trabalhadores e 

empreiteiros, pois os relatos de maus tratos em jornais tornaram-se mais comuns. Após o final 

da construção da Linha Sul o Corpo de Segurança passou a servir diretamente à Companhia, 

muito provavelmente anexando-se à defesa das serrarias da BRC na região.  

 

FONTES: 

Paraná Moderno, Curitiba, de 27 de novembro de 1909 a 4 de novembro de 1911. 

Diário da Tarde, de Curitiba, de 16 de março de 1908 a 31 de dezembro de 1908; 02 de janeiro de 
1909 a 31 de dezembro de 1909; 01 de janeiro de 1910 a 31 de dezembro de 1910. [coleção 
incompleta] 

Missões, de União da Victoria, 18 de junho de 1910 a 25 de agosto de 1910.  

O Libertador, de Campos Novos, de 9 de janeiro de 1910 a 9 de novembro de 1911. [coleção 
incompleta] 

O Progresso, de Ponta Grossa, segundo semestre de 1909 e primeiro semestre de 1910. 

COMARCA DE PONTA GROSSA. ESTADO DO PARANÁ. Inquerito Policial. Appellante 
Generoso Borges. 21 de junho de 1909. 
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A HISTÓRIA EM TRANSE: 
QUESTÕES PÓS-COLONIAIS MOÇAMBICANAS NA OBRA DE MIA COUTO 

 
José Dércio Braúna 

 
Resumo: Partindo das relações entre História e Literatura, este trabalho busca perceber as 
tramas que a obra literária de Mia Couto tece com a história de seu país, problematizando-a a 
partir de pressupostos das teorias pós-coloniais, implicando também um pensar sobre questões 
respeitantes à lusofonia. 
 
Palavras-chave: Moçambique, Mia Couto, Pós-colonialismo. 
 
 
Abstract: Leaving of the relationships between History and Literature, this work search to 
notice the plots that the literary work of Mia Couto weaves with the history of your country, 
problematizing it starting from presupposed of the post-colonial theories, also implicating a to 
think on the lusofonia and your subjects. 
 
Word-key: Mozambique, Mia Couto, Postcolonialism. 

 
 
 
A história de qualqueríssimo país é um texto de 
parágrafos salteados. Só o futuro os ordena, 
alisando as linhas, retocando as versões. 

 
MIA COUTO, Cronicando 

 

 

 

A história de Moçambique é um entrecruzar de muitas histórias. Mesmo desde quando 

sua idéia (como uma unidade nacional) não havia, havia já um trânsito intenso de gentes de 

muitas partes, algo de que nos fala Alberto da Costa e Silva (2006: 343):  

 

Quando, nos primeiros séculos de nossa era, os bantos começaram a se espalhar 
pelas praias do Índico, ali já existiam, sobretudo nas ilhas contíguas à terra firme, 
pequenos entrepostos comerciais, onde vinham ter navios de nações distantes – 
romanos, árabes, persas. 

 

Seja a história escrita sobre os tempos pré-coloniais, seja sobre os tempos coloniais, 

em todos esses tempos a metáfora do mosaico se reitera no uso para dar conta de pensar e 

dizer sobre Moçambique. Os tempos pós-coloniais não romperam essa percepção. O que 

sobre essa temporalidade (na acepção cronológica do termo) se escreve vem dizer da 
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persistência desse mosaico moçambicano – e da necessidade de pensá-lo, sob os seus variados 

aspectos. 

Contudo, contra essa hibridez o estado se ergueu. O colonial, quando do processo de 

ocupação efetiva do território (em fins do século XIX), com a implementação de práticas que 

buscaram impor às gentes moçambicanas novos modos de vivência (culturas obrigatórias, 

assentamentos agrícolas, deslocamentos populacionais, trabalho migratório). Também o 

estado independente, nos moldes de sua orientação socialista, sob o ideário de criação de uma 

sociedade nova e de um homem novo e revolucionário, também esse estado marchou pelos 

caminhos do centralismo, da moldura de condutas, práticas e costumes (operação produção, 

campos de reeducação para os “desviantes”, aldeias comunais), alterando modos de vivências, 

de concepção de mundo de muitas populações. Mas é certo que essas “estruturas” pensadas 

não se implantaram tal qual desejado; é certo que, colocadas em marcha, elas tiveram de lidar 

com um incômodo elemento: as gentes, o Povo que, em sua travessia dos discursos às 

experiências cotidianas, redimensionaram esses projetos pensados em Seu nome. 

Assim, pensar os tempos pós-coloniais é trabalhar sob o signo da idéia de negociação, 

mediação, tradução – seguindo o pensamento de autores como Homi Bhabha (1998), Stuart 

Hall (2003), Boaventura de Sousa Santos (1997, 2004) ou Kwame Anthony Appiah (1997). 

Por tratar-se de tempos e espaços híbridos, uma vez que as experiências aí vividas não 

permitem mais o retorno a algo anterior (puro), ou mesmo a criação de algo que possa negar 

por completo essas experiências, que, portanto, devem ser incorporadas, mestiçadas à história 

desses espaços e suas gentes, o modo de lidar com a história desses espaços deve, pois, ser 

híbrido, dialógico, comportar muitas (díspares, conflitantes – mas não excludentes) 

percepções sobre o passado. E como tentar uma aproximação a esses espaços e tempos, a suas 

questões? A literatura pode ser uma janela a ser aberta. 

Mas que ideia há na proposição de se pensar uma história em transe? Começo por 

aquilo que penso ser o fio que costura esses muitos pontos: a metáfora do atravessar. Ou 

“escrever história” não “é também mediar temporalidades, exercer a atividade de tradução 

entre naturezas, sociedades e culturas de tempos distintos”? Não é tarefa do historiador, “com 

sua narrativa”, construir “uma canoa que possa mediar, fazer se tocar as margens do passado e 

do futuro”? (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2007: 33) 

Se assim é, enquanto seguimos neste trabalho de carpintaria (de construção de nossa 

canoa), vamos fazendo uso das muitas que o senhor Mia Couto tem concebido. Em sua obra, 

muitos são os personagens que se prestam a esse ofício de atravessar, transitar (espaços, 

tempos e mundos), e nessas travessias irem costurando os tempos, num modo de dizer que 
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cada ser, assim como cada sociedade, não é (um absoluto), mas tem vindo a ser (uma 

construção histórica).  

Nessa lida com a obra miacoutiana, toma-se como corpus principal de pesquisa três de 

seus romances – três travessias possíveis: O último voo do flamingo; Um rio chamado tempo, 

uma casa chamada terra; e O outro pé da sereia; embora, de modo livre, naveguemos por 

todos os restantes trabalhos do autor, de ficção e não-ficção. Nessas obras, é possível se ler 

(no sentido lato do termo) muitas das complexas questões que perpassam a sociedade 

moçambicana. Sociedade que depois de uma década de luta pela independência (1964-1974), 

atravessa quase duas de guerra civil e que, estabelecido um processo de paz (1992-1994), tem 

de pensar como equilibrar tantas e tão complexas questões. Isto considerado, não há de ser 

demasiado surpreendente o fato de a literatura aí produzida trazer em suas páginas uma 

ligação forte com o tempo de sua nascença, deixando entrever a “trama de ambigüidades 

delicadas” em que se constitui a relação dos escritores africanos com seu passado (APPIAH, 

1997: 115). 

Trama que se tece em romances como O último voo do flamingo [2005]. Narrada por 

um tradutor, o Tradutor de Tizangara, a estórea se passa nos primeiros anos do pós-guerra 

civil, durante o processo de paz (1992-1994), em que soldados da ONU (os capacetes azuis) 

ainda estavam em missão em Moçambique. Ou como Um rio chamado tempo, uma casa 

chamada terra [2003], outro romance em que a narrativa constrói-se colocando em paralelo 

diferentes formas de dar sentido para as “sucedências” que ali se dão, desse modo 

imbricando diversos modos de perceber e explicar o mundo. Trabalho também levado a cabo 

em O outro pé da sereia [2006], romance em que Mia Couto entrelaça duas estórias, dois 

tempos. No presente, conta-se das gentes de Vila Longe e Antigamente, do achamento de 

uma santa e dos restos mortais de um jesuíta morto no século XVI, dos preparativos para a 

chegada de um casal de estudiosos (um historiador e uma socióloga) afro-americanos, ali 

chegados em busca de histórias de escravos e de um reencontro com as “raízes profundas” da 

“Mãe África”. Do século XVI vem a outra estória: a da viagem da nau Nossa Senhora da 

Ajuda, saída de Goa, na Índia, em 1560, conduzindo o jesuíta D. Gonçalo da Silveira, que 

trazia a imagem de uma santa com o fito de catequese ao imperador do Monomotapa, 

lendária terra do ouro nos sertões moçambicanos. É por meio do entrecruzar dessas duas 

narrativas e de seus tempos que Mia Couto põe em transe as pequenas histórias de suas 

personagens com a história moçambicana; que ele trata de questões que não abandonam sua 

escrita: crítica à corrupção e aos desmandos, à pretensa “pureza” das identidades, trata das 

travessias culturais, das relações entre “modernidade” e “tradição” (suas concepções), das 
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questões entre memória e história (dos usos e abusos que lhe fazem). São viagens e tempos 

que se cruzam, deixando entrever um possível (e fugidio) retrato de Moçambique, retrato que 

só existe no “conflito entre o retrato e a moldura”, na expressão do autor. Assim, cremos que 

optar por uma metáfora que atravesse a história (os tempos, as concepções de mundo) como 

mecanismo de leitura da obra miacoutiana em relação à história de seu país seja um caminho 

interessante a seguir, sobretudo considerando-se o fato de se estar a tratar de tempos pós-

coloniais, tempos que carregam por identidade (se lhes é possível imputar alguma) as marcas 

da hibridez.  

E se pensar as questões pós-coloniais implica considerar todas essas premissas, no 

caso de Moçambique isto ainda mais se complexifica, uma vez que elas (as questões pós-

coloniais) são atravessadas (enquanto atravessam) um outro campo de forças: a lusofonia1. 

Ela que, para uns, seria a nomeação de “solidariedades horizontais” decorrentes “da partilha 

de uma mesma língua e da miscigenação de memórias e tradições” (MARTINS, 2004: 8); já 

para seus críticos, ela não passaria de “um sopro gélido, muito necrófilo”, com vistas à 

exaltação do passado português, tendo a língua como mola-mestra, não passando, assim, da 

ordem dos mitos (MARGARIDO, 2000: 5), dado que tal glorificação da língua obscureceria o 

fato de Portugal ter “passado alguns séculos a impedir a alfabetização de continentes inteiros” 

(Ibid: 10), numa posição que pode tomar expressão nas célebres palavras do Cardeal 

Cerejeira, Patriarca de Lisboa, numa carta pastoral, de 1960: 

 

Tentamos atingir a população nativa em extensão e profundidade para os ensinar a 
ler, escrever e contar, não para os fazer 'doutores’. [...] Educá-los e instruí-los de 
modo a fazer deles prisioneiros da terra e protegê-los da atracção das cidades, o 
caminho que os missionários católicos escolheram com devoção 
e coragem, o caminho do bom senso e da segurança política e social para a 
província. [...] As escolas são necessárias, sim, mas escolas onde ensinemos ao 
nativo o caminho da dignidade humana e a grandeza da nação que o protege. (Apud 
MONDLANE, 1975)  

 

Pensar tal problemática é algo imprescindível para o entendimento da visibilidade tomada 

pela obra de Mia Couto (e dos autores lusófonos em geral), uma vez é imbricada em suas 

questões que as literaturas africanas em língua portuguesa ganham visibilidade em Portugal 

(centro irradiador do discurso lusófono), primeiro como objeto de estudo acadêmico, depois 

se tornando produto cultural de largo consumo. 

                                                 
1 Conforme definição do Dicionário da Academia de Ciências de Lisboa (2001: 2.310), temos: Lusofonia, s.f. 1. 

Qualidade de ser português, de falar português; o que é próprio da língua e cultura portuguesas. 2. 
Comunidade formada pelos países e povos que têm o português como língua materna ou oficial. 3. Difusão da 
língua portuguesa no mundo. (Apud MADEIRA, 2004: 7) 
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Considerando-se esses apontamos ficados, tomemos em consideração o caso de 

Moçambique. Independente politicamente de Portugal (a 25 de junho de 1975), era preciso 

então construir uma nação, nascida das mãos do “Povo inteiro do Rovuma ao Maputo, sem 

distinção de raça, etnia ou religião” (MACHEL, 1974: 7). Mas como fazê-lo? Como lidar com 

a herança colonial? Como fazer uso da história pré-colonial? Agora já não mais havia um 

confronto Eu versus o Outro colonizador; havia sim uma multidão a que se carecia dar um 

rosto, uma identidade, mesmo até uma língua unificadora em face do pluralismo lingüístico 

que caracteriza Moçambique, quiçá daí advindo a insistência dos líderes independentistas 

contra as divisões, fossem elas de qualquer ordem: “Ninguém lutou por uma região, por uma 

raça, por uma tribo, por uma religião. Lutamos e continuaremos a lutar todos pela mesma 

nação, pelo ideal único da libertação da nossa terra e do nosso Povo.” (Ibid).  

Vitoriosa na luta contra o colonialismo, a Frelimo buscou construir a nação sob os 

moldes de uma “matriz socializante” (COELHO, 2001); em seu projeto de nação, ela 

pretendeu tornar “sua linha político-ideológica compreendida, assumida, vivida e reproduzida 

no mais íntimo detalhe do cotidiano.” (BORGES, 2007: 115). Mas em que condições esse 

querer da Frelimo teve de ter consecução? Teve que ser diante de muitos condicionantes, 

como “a eventualidade de uma agressão militar externa a partir dos ‘regimes brancos’ da 

Rodésia e da África do Sul”; como as fragilidades pela “falta de quadros, de meios”, oriundas 

da saída de portugueses (e outros estrangeiros) que ocupavam cargos no aparelho estatal; 

reiteradas calamidades naturais (secas, enchentes), guerra civil contra a Renamo [Resistência 

Nacional Moçambicana] (COELHO, 2001); em suma, Moçambique não era uma página em 

branco, sem rasuras, à espera da escrita com as tintas revolucionárias da Frelimo; havia aí, 

nessas páginas de chão, escritas muitas com as quais a Frelimo teve de lidar. Pensando nisto, 

entende-se não ser por acaso que, em reiteradas oportunidades, dentro ou fora da ficção, Mia 

Couto reitere a necessidade de que se considere a pluralidade que Moçambique é, as “muitas 

nações” que a nação é (COUTO, 2005a: 93).  

Pluralidade que, contudo, nem o colonialismo (em seu processo de implementação 

efetiva, em fins do século XIX) nem o socialismo frelimista, por opostas motivações, 

consideraram em seus projetos. Como observa João Paulo Borges Coelho, “ambos os Estados 

– o colonial e o socialista – combateram com igual energia e intolerância” tudo aquilo que, 

nas vivências das gentes moçambicanas, era considerado valores errados, obscurantismo; 

ambos, em suas práticas, pautaram-se pela total desconsideração das práticas e experiências 

daqueles a quem dirigiam (COELHO, 2001). Com efeito, pode-se aqui considerar que as 

gentes moçambicanas tinham de conviver/lutar contra as sequelas coloniais ao mesmo tempo 
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que tinham de moldar-se às diretrizes da cultura nova e revolucionária da Frelimo, que 

obstinadamente lutava contra “o tribalismo, o regionalismo, o racismo, as alianças sem 

princípios”, contra tudo aquilo que “constituem atentados graves contra a nossa linha e 

dividem as massas” (MACHEL, 1974), o que, em muitos domínios, representou não uma 

ruptura com as práticas colonialistas, mas uma continuidade, em sua não consideração desses 

modos de vivências rurais, sobretudo. E se aqui se tomar em reflexão as palavras de Michel 

de Certeau, quando este nos diz que “a história está, pois, em jogo nessas fronteiras que 

articulam uma sociedade com o seu passado e o ato de distinguir-se dele” (CERTEAU, 1982: 

48), mais contundente e complexo se apresentará o jogo de construção da nação 

moçambicana, dado o drama das representações (e suas insuficiências) com que teve (tem) de 

lidar suas gentes. 

Pensar questões pós-coloniais moçambicanas, partindo da obra de Mia Couto, requer 

se ter ciência dos desafios que a aproximação entre história e literatura nos traz. Para tal 

“enfrentamento”, nos termos de Sandra Jatahy Pesavento (2006: 3), requer-se “assumir, em 

uma primeira instância, posturas epistemológicas que diluam fronteiras e que, em parte, 

relativizem a dualidade verdade/ficção, ou a suposta oposição real/não-real, ciência ou arte”, 

pois que  

 
A verdade da ficção literária não está, pois, em revelar a existência dos personagens 
e fatos narrados, mas em possibilitar a leitura das questões em jogo numa 
temporalidade dada. (...) para o historiador que se volta para a literatura o que conta 
na leitura do texto não é o seu valor de documento, testemunho de verdade ou 
autenticidade do fato, mas o seu valor de problema. O texto literário revela e insinua 
as verdades da representação ou do simbólico através de fatos criados pela ficção. 
(Ibid: 8) 

 

Cremos que essas sejam interessantes palavras (e encaminhamentos possíveis) para o trabalho 

com a obra de Mia Couto: pensá-la em seu valor de problema na busca por um entendimento 

acerca dos tempos pós-coloniais moçambicanos; tempos que, por suas próprias características 

(hibridismo, diluição de fronteiras, multiculturalismos, etc.), não permitem leituras fechadas: 

“nem insider, nem outsider, mas in-between, num entre-lugar, entre culturas e tradições”, 

lugar de fala por excelência desse “sujeito híbrido”, daí a predileção pelas “metáforas que 

sugerem a abertura ou a possibilidade de atravessamento” (LOPES, 2004: 65); daí nossa 

opção pelo transe, pelo atravessar, pelas margens, pela canoa. 
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"As comemorações pela abolição na Corte Imperial: Política e Cidadania"  

 

Camila Mendonça Pereira* 
 

Resumo: O presente trabalho pretende analisar a luta política dos negros durante as 
comemorações da Abolição na cidade do Rio de Janeiro. Essa análise da luta política tem o 
objetivo de identificar uma busca pela cidadania em um momento em que a ideia de “ser 
cidadão” estava sendo reformulada. 
 
Abstrac: The present work intends to analyse the political fight of black people during the 
celebration of abolition in the city of Rio de Janeiro. This analyse of political fight has the 
objective of indetifying a search for citizenship in a moment in which the idea of “being a 
citizen” was being reviewed. 
 

Para o Império, os anos de 1888 e 1889 representam os seus estertores. Nesses dois 

anos o Império ver se as voltas de uma difícil tarefa: não sucumbir após a abolição. Sem apoio 

dos proprietários rurais que sofrem baixas em suas finanças devido o fim da escravidão, o 

governo imperial parece cambalear. Mesmo com o apoio da grande parte da população de cor, 

que celebra o fim da escravidão dando vivas à família Imperial, o Império não consegue se 

manter de pé. No dia 15 de novembro de 1889, o Império cai. 

Mas entre maio de 1888 e novembro de 1889, o Império enfrenta a discussão sobre o 

futuro dos libertos. O governo imperial adota a estratégia de silenciar ao máximo o assunto. 

Discutir a situação dos libertos equivale discutir a extensão da cidadania para a população de 

cor e a sua inclusão no corpo nacional.  Esse assunto encontra muita oposição entre os 

intelectuais que vêm essa parcela da população como uma barbárie. Essa preocupação 

atormenta muitos neste momento, mas principalmente os que defendem um projeto de 

progresso pelo branqueamento da população e “civilização” da “escória”, compostas pelos 

“brutais” saídos da escravidão(MATTOS, Anais da BN, 1996). 

Mesmo com esse esforço de silenciar a importância que a abolição teria na vida 

nacional. Não há como esconder a imensa alegria da população de cor ao receber a notícia que 

a escravidão havia chegado ao fim no Brasil. 

A emoção de Manoel Benício dos Passos, conhecido como “Macaco Beleza”, um 

negro liberto da Bahia, descrita por Teodoro Sampaio, ilustra a importância da Lei Áurea, que 

libertou 700 mil almas1. Sampaio diz que o negro “chorou por longo tempo; de seus olhos se 

                                                 
* Mestranda – Universidade Federal Fluminense 
1 Números citados por Hebe Mattos. MATTOS,  2000.. 
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enxugavam as lágrimas e a sua atitude merece geral atenção”2. Teodoro Sampaio estava com 

a razão. A atitude do liberto “Macaco Beleza”, realmente “merece geral atenção”. Essa reação 

do liberto é ilustrativa para mostrar que a Lei Áurea representa mudanças que os ex-escravos 

julgam importantes. As relações cotidianas entre os “novos” homens livres e seus antigos 

senhores, com o fim do cativeiro, sofrem transformações, principalmente na condição básica 

da autoridade senhorial: mandar e ser obedecido. Agora os antigos senhores passam a ter de 

negociar as condições de trabalho com os ex-cativos de forma mais intensa do que a do tempo 

do cativeiro. 

A mudança no cotidiano não acontece apenas para os ex-escravos e seus antigos 

senhores. Os libertos e negros livres, enfim, conquistam de vez o direito civil de ir e vir, sem 

correr o risco de serem confundidos com escravos fugidos.  

Essa mudança está presente nas formas como a festa foi vivenciada, nos seus 

significados. Durante a festa a áurea da liberdade já é apreciada pelos negros e julgada pelas 

elites. A forma como os negros desfrutaram da liberdade tomaram parte dos jornais desses 

dias de festa. 

A historiografia tem consagrado o movimento abolicionista no Brasil como o maior 

movimento popular da história do país. Desde a aprovação da lei do Ventre Livre, a questão 

torna-se o assunto mais comentado e divulgado pelos jornais. A abolição nas últimas décadas 

do Império é o assunto que se debate por toda parte (CHALHOUB, 2003. e MACHADO, 

1994) 

 Essa popularidade do abolicionismo faz com que a abolição seja recebida com festa. 

No mesmo dia em que é sancionada a Lei Áurea, num domingo chuvoso, acontecem 

comemorações pela liberdade em todo o Brasil. São Paulo, Minas Gerais, Bahia, Espírito 

Santos, todas as províncias são tomadas pelos grandes festejos. O Jornal do Comércio pública 

telegramas vindos de todas as províncias anunciando as festas pela extinção do cativeiro e 

anunciando mais dias de comemorações. Um desses telegramas que pode ser usado aqui 

exemplo foi o que saiu de fortaleza: 

 

Fortaleza, 13 de maio. 

A notícia da sanção da lei foi aqui recebida com vivíssimo entusiasmo.                       

Anunciada por uma salva de girândolas e uma salva de artilharia, enorme multidão 

aglomerou-se nas principais ruas, principalmente em frente do edifício do ‘libertador’ 

[...] 

                                                 
2 Apud. IHGBa, Teodoro Sampaio, O Abolicionismo, manuscrito inédito do autor, s.d., pasta de Teodoro 

Sampaio. FRAGA FILHO, 2006 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

As sete horas da noite houve seção pública na praça [...] presidida pelo presidente da 

província. Toda cidade iluminada, praças e ruas embandeiradas. Festas por toda a parte. 

Amanhã fechadas as casas de comércio e repartições públicas. 

A imprensa dará edição especial reunidos todos os jornais. 

As festas duraram três ou mais dias. 

(Jornal do Comércio, 14 de maio de 1888) 

 

Esse foi o conteúdo que se repetiu em muitos telegramas mandados para a Capital do 

Império. 

Porém, é na Capital do Império que as festas pela liberdade se realizam com mais 

retumbância. Celebrações religiosas (ABREU, 2001), como a grande missa do Campo de São 

Cristóvão, e profanas, com batuques, fogueiras, cantos e danças. A cidade do Rio de Janeiro 

desfruta de um clima de extrema alegria, festejado por muitos. Mas com considerável 

destaque para sua enorme população negra. Esse clima da cidade do Rio de Janeiro também é 

noticiado. 

 

As onze horas da manhã, precedidas de duas bandas de música, saíram incorporadas, 

da rua do Ouvidor, todas as sociedades abolicionistas com seus estandartes e 

acompanhadas de extensa coluna de povo,[...]. Durante o trajeto levantaram vivas, que 

eram correspondidos entusiasticamente.  

Não é possível descrever [...] o que se passou quando o presidente do senado anunciou 

a aprovação definitiva do projeto. O povo tomado de verdadeiro delírio, invadiu o 

recinto, levantando vivas aos senadores e ao ministério, do alto caíram nuvens de 

flores; retumbavam as aclamações maiores libertadores do abolicionismo, os risos e as 

lágrimas de alegria, tudo se confundia [ .... ali estavam júbilos por ver a pátria livre. 

[...] 

Aclamações que pareceu intermináveis[..] 

(Jornal do comércio 14 de maio de 1888) 

 

 Um dos principais palcos desses irreverentes festejos é a cidade do Rio de Janeiro, e a 

escolha dessa cidade para a realização de um evento comemorativo que durou uma semana 

não obedece ao acaso. Era dela, conforme Maria Helena Machado, que partia grande número 

dos comandos abolicionistas para o interior. Era na Corte que o grupo abolicionista 

centralizava as suas ações de colaboração com os atos de rebeldia escrava, que levavam 

pânico aos senhores cafeeiros do Médio Vale Paraíba (MACHADO, 1994). 

A cidade do Rio de Janeiro irrompe como local de conflito e de negociação durante 

todo o processo de emancipação, desde a aprovação da Lei do Ventre Livre, até o estouro da 
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grande festa. O conflito entre múltiplas identidades que viviam na Corte imperial é, desta 

forma, representado na festa, tal como novas vias de negociação, que adentram o período 

Republicano. Logo, os festejos marcam a possibilidade do início de um novo tempo, de uma 

nova Cultura Política, de lutas por direitos que – respeitadas as devidas proporções, assim 

como as particularidades de cada período histórico – sobrevivem até os dias de hoje. 

Somado a isso, era dentro dos limites dessa cidade que se concentrava, em alto 

número, a população negra. No censo de 1849 aparecem 78.855 cativos e 10.739 libertos 

(CHALHOUB, 1990), o número de cativos diminui com o caminhar do processo de 

emancipação, mas os libertos e negros livres aumentam, principalmente se considerarmos um 

fluxo populacional do interior da província para a cidade 2. Essa parte da população move a 

festa com admirável esplendor, tendo muito a festejar: o momento anuncia o início de uma 

nova era, uma nova cultura caracterizada por Eduardo Silva, como a Cultura da liberdade. O 

“novo tempo” anunciado pela festa é caracterizado pela possibilidade de uma nova 

configuração das relações entre os indivíduos no cenário social. O recente arranjo lhes dá 

motivos suficientes para percorrer a semana toda com suas celebrações e para reeditar esses 

festejos nos dias seguintes. 

Parte elite brasileira, preocupada com um projeto civilizatório para a nação, almejava a 

abolição da escravidão sem qualquer ameaça à ordem. Contudo, as comemorações que 

seguiram a abolição podem ter sido vistas por esse grupo social como o início de uma 

desordem generalizada resultante do direito à liberdade alcançado pelos ex-escravos. Esse 

diagnóstico pode se tornar mais alarmante à medida que for considerado o longo período que 

desenrolaram os festejos na Capital, parecendo “intermináveis”, para este grupo abastado, 

como informa Walter Fraga Filho e como aparece nas notícia dos jornais. 

As comemorações pela sanção da Lei Áurea não se restringem ao dia treze de maio de 

1888, noticiadas pelos jornais diariamente até o dia 20 de maio.  No entanto, esse evento não 

pode ser analisado como uma simples comemoração: exige um olhar mais atento, lentes bem 

ajustadas capazes de aproximar o que está sendo vivenciado pelos agentes, mormente pelos 

homens de cor, nesses dias de festa ( THOMPSON, 1998, e GINZBURG, 1991). 

A historiografia tem apresentado como os senhores e seus respectivos escravos viviam 

em uma relação de negociação e conflito( REIS, João & SILVA, 1989). Porém, as festas 

comemorativas pelo fim da escravidão no Brasil anunciam novas delimitações para essa 

lógica. Esse diálogo conturbado entre os dominados e dominantes, adquire, então, novas 

dimensões e significados, o que resulta, se não em uma redução das diferenças, certa releitura 

acerca das distâncias entre essas duas categorias.   
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As comemorações pelo fim do cativeiro mostram o quanto essa população negra 

continuava mantendo os seus costumes. Nessa direção Thompson pode contribuir para esse 

trabalho. Para Thompson a manutenção dos costumes é uma forma da parcela da população 

oprimida de resistir, mantê-los é a maneira encontrada pelos de baixo de resistir às normas 

impostas pelos de cima. Os sujeitos sociais recorrem ao passado, e segundo Thompson, 

selecionam e acionam o que é mais útil para defender os seus interesses nos conflitos 

presentes ( THOMPSON, 1998). Assim, parece que a população de ex-escravos faz uso de 

seus batuques e danças, descritas como lascivas, percorrendo as ruas da cidade, como uma 

forma de resistência às tentativas de silenciamento que sofriam, utilizando as mesmas formas 

que lhes foram úteis para resistir a escravidão. 

 A primeira vista, isso pode parecer contraditório, mas a lógica dos sujeitos pode 

muitas vezes ter essa característica. Porém, esse acionamento de ferramentas utilizadas como 

resistência a escravidão podem ser simbólicas e objetos muito ricos se forem analisadas como 

forma de dizer que a luta não se encerrou com a abolição. Havia outros pontos que ainda 

estavam em disputa, como por exemplo, os direitos de cidadãos livres, que requeriam novas 

lutas e estratégias desses homens de cor. 

 É imprescindível a participação desses homens de cor nesses festejos, que para Walter 

Fraga, fazem da festa o início de uma luta política para a entrada na vida pública, e nada 

melhor do que começar por meio de um ato público. Eduardo Silva (SILVA, 2001), também 

fala que, pela festa, a população impede a reação dos escravocratas.  

Com a abolição da escravatura os ex-escravos não são mais coisificados. Eles passam 

a ocupar um novo estrato na hierarquia social, o que implica uma aproximação dos ex-

senhores. Contudo, a luta desses homens saídos do cativeiro não se encerra na conquista da 

liberdade. Há todo um caminho a percorrer, em busca de visibilidade, direitos e cidadania 3. 

Os homens de cor norteiam-se por esses ideais mesmo no momento que seguiu a abolição, 

quando há uma redefinição da noção de cidadania. 

A luta por direitos é traduzida em uma luta mais radical: a de inclusão no corpo de 

cidadãos brasileiros. A cidadania em disputa na festa da abolição não é a que segue o modelo 

de Marshall (MARSHAL, 1967), pois não ocorre pela obtenção dos direitos civis, políticos e 

sociais, e nem o modelo negativo, conforme é descrita a cidadania brasileira por José Murilo 

                                                 
3  Os trabalhos de Hebe Mattos são referências para a análise e aprofundamento na questão das lutas por 

visibilidade e por direitos dos negros no Pós- Abolição. MATTOS, 1995.  MATTOS, Hebe & LUGÃO,2005. 
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de Carvalho 4. No contexto dos festejos pela abolição, a cidadania está na forma de fazer 

política pelos meios acessíveis a população de cor da cidade do Rio de Janeiro, é a forma que 

esses homens e mulheres encontram de reivindicar novas condições e estabelecer novas regras 

ao jogo social, deixando no passado as regras da sociedade escravista. A festa da abolição é 

escolhida para essa empreitada, pelo momento propício em que ela ocorre, mas também por 

ser um local importante para a população de cor reivindicar os seus direitos, no novo Brasil, o 

Brasil Livre. Os dias de festa para celebrar o fim do cativeiro, eram os momentos em que os 

homens de cor vão para as ruas da cidade fazer política, e fazer escutar as suas exigências, as 

suas novas condições. 

  O 13 de maio pode ser tanto o momento em que o passado escravista é mais 

lembrado, como a lembrança de que o cativeiro ficou para traz, e que agora eles podem ser 

cidadãos brasileiros. Nesse momento, era importante destacar que eles eram iguais a qualquer 

cidadão livre e para tal objetivo, o passado escravista deveria ser apagado, assim como a cor 

não identificada. Nos jornais que noticiaram a festa a cor desses libertos não aparece. Eles são 

descritos como brasileiros, como indivíduos que vão engrossar o corpo de cidadãos 

brasileiros, mas sem a identificação da cor. Hebe Mattos indica esse silenciamento da cor 

como um estratégia dos negros para se afirma como cidadão, iguais aos outros homens livres 

(MATTOS, 2004). Esse silenciamento, segundo a autora, não foi usado apenas pelas elites 

brasileiras, mas também pelos próprios homens de cor. Nos dias que sucederam abolição, os 

negros que saíam do cativeiro era simplesmente os novos cidadãos brasileiros, com a sua cor 

silenciada. Um trecho do Jornal do Comércio é bastante ilustrativo para o caso, nele se afirma 

que a Lei que poria um fim definitivo na escravidão no Brasil, não era  

 

Exclusiva aos ex-escravos, porque é preciso impedir cuidadosamente todo o fomento de 

desigualdades e fermento de irritação [...]. Agora que a população nacional, dentro de 

alguns dias, digamos de algumas horas, receberá o suprimento de não menos de 

600.000 indivíduos para quem se abre o gozo inevitável, mas ao mesmo tempo a 

responsabilidades, para eles totalmente desconhecida, da direção da liberdade é 

incontestável a agravação dos perigos sociais[...] 

Da classe dos antigos escravos sairá certamente (pelo menos esta nossa convicção e a 

nossa esperança) grande números de bons trabalhadores, sóbrios, morigerados, dóceis 

e afetos a aspereza do trabalho... 

                                                 
4 Essa idéia de uma cidadania em negativo é defendida em diversos trabalhos de José Murilo de Carvalho. 

CARVALHO, 1987. CARVALHO, José Murilo de. “Cidadania: tipos e percursos”. IN: Estudos Históricos, n. 
18, 1996. Rio de Janeiro, FGV. CARVALHO, 2001. 

 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

[...] muitos antigos escravos na [ilegível] com firmeza a embriaguez da aura da 

liberdade [...] [muitos] de má índole terão de formar contingente para engrossar essa 

corrente de elementos que infestam em toda parte a sociedade [...] 

[...] impedindo por todos os meios de legítima intervenção nos defeitos de liberdade os 

efeitos naturais de transição tão profunda [...]. 

   (Jornal do Comércio, 11 de maio de 1888) 

Os homens que festejavam também parecem possuir cor. Nos jornais aparece povo, 

população, grupo de pessoas, mas não as identificam. Nesse momento parecia ser importante 

não registrar a cor. No dia 14 de maio de 1888, os jornais noticiavam a festa: 

 

Desde as primeiras horas de ontem notava-se extraordinária animação na 

população, que anunciava-se pela última palavra do senado sobre o projeto de 

lei que declarava extinta a escravidão no Brasil. 

[...] as 11 horas da manhã, procedidas de suas bandas de música, sairam 

incorporada, da rua do Ouvidor, todas as sociedades abolicionistas com seus 

estandartes e acompanhadas de extensa coluna de povo[...] 

[...] 

Todos os órgãos da imprensa diária fluminense receberão com saudações e ao 

som dos hinos nacional e da independência aquela extensa e compacta coluna 

de milhares de cidadãos [...] 

[...] 

Durante o resto da tarde e á noite continuarão ás manifestações de entusiasmo 

do povo. [...] 

 

 Povo, população e cidadãos eram os termos que apareciam para denominar os 

participantes da festa. Em momento algum, ao falar da festa, os jornalistas identificam a cor 

dos sujeitos.  

Portanto, as festas em comemoração a extinção do cativeiro, durante o período de 

1888 a 1898, revelam sentimentos e expectativas dos ex-escravos pela liberdade e direitos que 

dela poderiam provir. Segundo Walter Fraga, os ex-escravos desejam se distanciar do passado 

escravista e afirmar a sua nova condição de libertos. Isso esbarrará em limites materiais e 

simbólicos herdados da escravidão. Mas, esses dias, irrompem como o momento de se 

questionar o mundo das elites e tentar modificar as relações cotidianas de poder. E ao mesmo 

tempo, os ex-senhores, vêem a festa como um momento de “embriagues” e entusiasmo. 

Assim, as festas pela abolição na cidade do Rio de Janeiro representam momentos de disputas 

entre possibilidades e limites da liberdade. 
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TECENDO HISTÓRIAS COM OS AROMAS DA VIDA:  
enredos, tramas e dramas da epidemia de malária no Baixo Jaguaribe (1937-1942) 

 
Gláubia Cristiane Arruda Silva 

 
Resumo 
Entre os anos de 1937 e 1942, a região do Baixo Jaguaribe, uma das zonas agrícolas mais ricas do 
Ceará, foi atingida por uma epidemia de malária, considerada por muitos especialistas como a maior já 
vivenciada no Brasil, haja vista o legado de problemas deixados pela referida epidemia. Objetivamos, 
a partir desse texto, compreender, através do diálogo estabelecido com as diversas fontes históricas, 
como a população local experienciou, em nível de suas vivências cotidianas, o sofrimento imposto 
pela recrudescência do surto epidêmico; As inúmeras histórias do “tempo da malária” levam-nos a 
inferir o quanto, profundamente, a epidemia marcou as trilhas das memórias daqueles que a viveram. 
Nessas diversas trilhas, se acham armadas uma rede de significados construídos em torno da epidemia, 
na qual repousam vivências, sentimentos, racionalidades, hábitos e valores que marcaram uma 
sociedade e uma época.  
Palavras Chaves: Epidemia de malária, Anopheles gambiae, Sentimentos.  
 
Abstract 
Between the years 1937 and 1942, the region of Lower Jaguaribe, one of the richest agricultural areas 
of Ceará, was hit by an epidemic of malaria, considered by many experts as the largest ever 
experienced in Brazil, given the legacy of problems left by the epidemic. Aim, from the text, 
understand, through the dialogue established with the various historical sources, such as local 
experience in their level of everyday experiences, the suffering imposed by the recrudescence of the 
epidemic outbreak; The many stories of the time of malaria " lead us to infer how much, deeply, the 
epidemic was the tracks of the memories of those who lived. These different tracks, they are armed 
built a network of meanings surrounding the epidemic, in which based experiences, feelings, 
rationales, habits and values that marked a society and era.  
Keywords: Epidemic of malaria, Anopheles gambiae, Feelings. 

 

 

 

Os historiadores, cada vez mais, têm voltado seus estudos para as várias 

sensibilidades e sentimentos que permeiam o ser humano e o acontecimento histórico. (Cf: 

MONTENEGRO, Et. Al., 2008; PESAVENTO, LANGUE, 2007) 

Escrever História é como fazer girar a vida com seu montante de mistérios. É 

perder-se na profusão dos momentos de tantas noites e tantos dias. É narrar os tempos, as 

tramas e os dramas vivenciados pelos sujeitos. Às vezes, sem “nomes”, sem rostos, mas, com 

seus rastros. Marcados pela sabedoria do viver e do sentir. Alternando suas moradas e seus 

tempos. Sedento, no entanto, por viver e contar a vida. Esta, por sua vez, não possui um 

traçado único, é múltipla. Cambiante. 

                                                 
 Doutoranda em História pela Universidade Federal de Pernambuco. Bolsista da FACEPE. Orientanda do 

Prof.Dr. Antonio Torres Montenegro. glaubiacristiane@yahoo.com.br  
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Objetivamos, a partir desse texto, estabelecer níveis de compreensão acerca dos 

vários significados e vivencias experienciadas pela população do Baixo Jaguaribe, durante a 

epidemia de malária ao longo dos anos de 1937 a 1942.  

O estudo sobre as histórias vivenciadas durante essa epidemia de malária, no Ceará, 

reúne traços que vão além do aspecto material ou biológico da doença. Nosso foco de análise 

se volta principalmente para seu caráter sócio-cultural, ou seja, como os habitantes do Baixo 

Jaguaribe a significam e criam representações em torno desse fenômeno.  

Ítalo Troca nos chama atenção para o fato de que, a relação entre o corpo, sob a 

ameaça da morte, as linguagens que a instituem e as memórias em torno da moléstia acabam 

por criar uma nova doença.  

 

Da perspectiva de uma História Cultural, a doença, sobretudo as grandes doenças, 
e sua memória, revestem-se de um caráter “delirante”, no sentido de que as 
linguagens que as instituem e representam deslocam-se do seu referencial material 
e criam uma outra doença, um espécie de ser simbiótico que reúne traços do 
fenômeno biológico juntamente com os da cultura. (TRONCA, 2002: 119) 

 

Um acontecimento de natureza mórbida abala não apenas as referências culturais, os 

valores e os princípios norteadores da vida, mas, sobretudo, as referências coletivas, de modo 

a incidir, diretamente, no comportamento de uma determinada sociedade. Partimos, então, do 

pressuposto de que todo o processo de interação/tensão vivenciados pela população do Baixo 

Jaguaribe produziu novas sensibilidades, pois, ao mesmo tempo em que a epidemia de malária 

desorganizava o seu cotidiano, imprimia, também, a necessidade de novos hábitos, motivados, 

sobretudo, pelo convívio com a doença e pelo medo da morte. 

Encantos e desapontamentos, sonhos e realidade, fartura e miséria, alegrias e 

sofrimentos estão no ir e vir constantes, assim como os elementos que compõem os espaços 

públicos e privados, individuais e coletivos. Igualmente, a ordem e a desordem se entrelaçam 

e, através de seus fios, costuram os traçados das memórias e dos esquecimentos, das falas e 

dos silêncios, das narrativas de vida e de morte construídas em torno da peste paludica.  

A história e as narrativas de vida, nesse caso, são como duas almas atraídas pela 

vontade de significar o mundo.  Sem, no entanto, algemá-lo com verdades absolutas, 

libertando sua vontade de voar, pois, a “História é uma reinvenção sem ponto final”. 

(REZENDE, 2006: 101)  
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 Maldições do Mosquito  

 
Durante os anos finais da década de 1930, os municípios de Limoeiro, Russas, 

Morada Nova, União e Aracati, considerados as cinco pérolas do Estado do Ceará, formavam 

a região do Baixo Jaguaribe. As paisagens sertanejas banhadas pelos invernos regulares 

deixavam transparecer que o fim daquela década seria marcado por anos de prosperidade, 

traduzindo cenários característicos de um sertão da fartura e da abundância. Todavia, esse 

mesmo espaço de uma prosperidade esperada e anunciada pela regularidade das estações 

invernosas transformou-se num “teatro de sofrimentos”, repetindo ecos de tristezas 

comoventes. (GIRÃO, 1938:1) 

As cores alegres e os ares de abonança traduzidos nos roçados, nos algodoeiros, nos 

pastos verdes, nas carnaubeiras esguias, foram, aos poucos, ganhando outras tonalidades, sons 

e enredos. O som do campanário não convidava apenas para a comunhão da missa com os 

vivos, alertava para o perigo da morte. Anunciava: mais uma pessoa mudara de endereço; 

Sem resistir aos acessos da febre intermitente, a partir daquele momento, seu corpo residiria 

no campo santo.  

A linha do tempo, durante os anos de 1937 a 1942, carregava o anzol da incerteza de 

um futuro. A marcha célere de um mosquito insano levava consigo a morte e o sofrimento a 

essa população sitiada pela dor. Anopheles gambiae1 era seu nome. Seu beijo mortífero não 

perdoava ninguém; adultos, infantes, velhos, médicos, padres...  

A doença, para muitas pessoas, sugestionava uma maldição. Famílias inteiras 

desapareciam, membro a membro, sucumbidas diante dos tremores da malária. Prestaram 

contingência diante de Sua Majestade: a morte. Leônidas Deane2, em entrevista para 

pesquisadores da Casa de Oswaldo Cruz, descreve o estado de calamidade reinante em todo o Baixo 

Jaguaribe. Após visitar o Estado do Ceará, em 1939, investigando a incidência da malária, Deane, 

reconstroi a imagem forte que se fixou em sua memória: “pareciam comunidades religiosas em 

que todo mundo andava de luto. Era uma coisa impressionante quando se descia naquelas 

cidades, a população toda de preto por causa da epidemia.” 

                                                 
1 O mosquito transmissor da malária, responsável pela epidemia no Baixo Jaguaribe, chegou à região Nordeste 

do Brasil no início da década de 1930, por meio dos navios franceses que estavam no Estado do Rio Grande 
do Norte e estabeleciam um comércio marítimo envolvendo a Europa, Brasil e Dacar, na África. Nesse 
período, registrou-se, pela primeira vez, a presença do vetor Anopheles gambiae no Ocidente. A presença do 
gambiae em solo brasileiro representava uma ameaça não só ao Brasil, mas ao continente americano como um 
todo, pois se tratava de um dos mais eficientes vetores da malária no mundo. Cf: SILVA, Gláubia C. Arruda. 
O tremor dos Sertões: experiências da epidemia de malária no Baixo Jaguaribe-CE (1937-1940) 
Dissertação de mestrado em História Social. Universidade Federal do Ceará, 2007.  

2 Deane era um dos chefes do destacamento científico do SMNE, trabalhando no laboratório central do Serviço 
localizado na cidade de Aracati. Sua função o levou a viajar por vários municípios atingidos pela epidemia. 
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Para a grande maioria dos depoentes entrevistados, o sofrimento vivenciado durante 

os tremores da malária era uma experiência tão angustiante e ao mesmo tempo tão dolente, 

que os mesmos só conseguiam descrevê-los comparando diretamente a sensação e ao 

sentimento da morte. Era como se a doença pudesse se antecipar e assentasse a impressão da 

morte no vivo. Jacques Revel e Jean Pierre Peter nos chamam a atenção para o fato de que a 

doença é logo associada a uma experiência do limite, um limite que se caracteriza não apenas 

na identidade, já que o enfermo questiona suas ações na tentativa de buscar uma justificativa 

para tamanha provação, mas deixa transparecer também o limite da linguagem que “não 

revela outra coisa senão a impossibilidade de dizer”.  (REVEL, PETER, 1995: 144) 

O Sr. José Dantas Pinheiro tentava, durante sua entrevista, nos descrever a 

impressão que sentia quando o frio na espinha anunciava a chegada de mais um acesso de 

tremedeira. Para o “Seu” Dantas, a sensação experimentada, logo após uma crise da doença, 

está diretamente associada à impressão da chegada do limite de suas forças físicas, do 

esgotamento biológico. A malária deferia contra seu corpo a percepção da morte, seu 

organismo parecia ter sucumbido diante dos tremores da febre intermitente, embora tivesse a 

consciência de que ainda estava vivo. 

 

Ah, minha Santa! Eu ainda tremi seis vezes. Olhe, você sacode todim, em tempo 
dos ossos sair das juntas. Um tremor tão forte de um jeito que deixa a gente, 
quando termina, assim, de estado de coma. Morto de olhos fechados (...) um 
frio tremendo! Dá isso.3  

 

Para o Sr. José Gomes Nogueira, residente na cidade de Jaguaribe, a imagem da 

doença está relacionada a uma maldição que lançaram por sobre a população do Vale 

jaguaribano, uma vez que testemunhou famílias inteiras fenecerem, sucumbidas diante dos 

sintomas da febre intermitente. 

 

Tinha um casa de um conhecido meu que morava na faixa de 12 pessoas 
doente. Aí, não cuidaram. Morreu tudim em menos de 3 dias. Rapaz num é 
bom nem falar, num sabe? Pra você ter uma idéia, num ficou um herdeiro pra 
contar a história, num ficou um herdeiro pra receber a herança. Num ficou foi 
nada, só fechamo lá as porta e pronto. Num ficou pra ninguém. Aquilo era 
uma doença amaldiçoada. Ave Maria!4  

 
 

                                                 
3 José Dantas Pinheiro, 83 anos, entrevista gravada em 27/05/2002 na cidade de Limoeiro do Norte. 
4 José Gomes Nogueira, 79 anos, entrevista gravada por Francisco Hucinário Diógenes Patrício na cidade de 

Jaguaribe em 15/07/2005. 
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A presença da epidemia de malária nos lares da população do Baixo Jaguaribe me 

foi justificada, em alguns depoimentos, como sendo resultado de um castigo vindo dos céus, 

pois, o mesmo Deus que concedia graças milagrosas, através da doença, também castigava 

seus fiéis pelos pecados cometidos e, ao mesmo tempo, avaliava sua fé.  

A Srª. Maria Menezes de Aquino, moradora da comunidade de Mapuá no município 

de Jaguaribe, ressalta que, nos anos de incidência da malária quase perdeu sua fé. Em sua 

narrativa, enfatiza, ainda, o elevado número de terços que os membros daquele povoado 

realizavam em homenagem ao santo padroeiro da capela, Santo Antônio. Todos os dias, 

relembra D. Maria de Aquino, as pessoas da comunidade se reuniam na capela local para 

rezar, pedindo a recuperação das pessoas enfermas e pela alma das pessoas falecidas. Quando 

todas as ações humanas para erradicar a doença de suas vidas já estavam se exaurindo, 

restava-lhes a esperança na fé da intercessão do santo padroeiro junto à misericórdia divina.  

 

A gente passava por umas situações que só Deus podia dizer o porquê daquelas 
aprovações. Num sei não, era tanta desgraça que tinha hora que a gente só faltava 
perder a fé em Deus. Era assim; a gente, como aqui sempre foi uma comunidade 
pequena onde todo mundo se conhece, todo dia, a gente se reunia para rezar pelas 
pessoas que tavam doentes, num sabe? Já que, nós tinha dado remédio e tudo que 
tava ao nosso alcance e, mesmo assim, as pessoas não ficavam boas. (...) Foi um 
desespero medonho! Eu andei bem pertim de perder minha fé porque num é 
brincadeira não, a gente passou mais de dois anos nessa peleja. Todo dia era 
assim: de dia, dava remédio pros doente e, à noite, quando chegava da igreja, 
rezava mais ainda para os que tavam doente amanhecerem o dia vivo.5   

 

Sertões da fartura e da morosidade 

 

Através das falas das pessoas mais velhas que vivenciaram a doença, podemos perceber que, 

suas lembranças apontam para uma miscelânea de dois tipos principais de imagens criadas a partir de 

suas experiências no convívio com a malária: a fartura no campo e a impossibilidade de usufruírem 

tamanha sorte.  

Algumas pessoas, mesmo doentes, tentavam trabalhar e colher o sustento de suas famílias. 

Muitos, no entanto, não conseguiam obter êxito em suas jornadas. Dona Maria Delfina de França 

recorda que a malária se intensificou principalmente nos meses de inverno. De acordo com sua fala, a 

doença aconteceu no inverno. “O feijão se perdia na roça. Teve gente que morreu enriba da 

ruma de feijão.”6 

                                                 
5 Maria Menezes de Aquino. 82 anos, entrevista gravada por Francisco Hucinário Diógenes Patrício no distrito 

de Mapuá, localizado no município de Jaguaribe, em 16/07/2005. 
6 Maria Delfina de França entrevista gravada em 31/11/2002 na comunidade de Canto Grande, Limoeiro do 

Norte. 
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A narrativa da Srª Maria Delfina nos remete a um tipo de imagem contrária a muitos 

discursos oficiais que fazem do sertão um lugar da fome e de outras catástrofes, cuja principal 

responsável por essas calamidades sociais é a presença da seca. (Cf: NEVES, 2000) D. Delfina nos 

convida, no entanto, a imaginar outros tipos de experiências: um sertão com chuva, inverno, fartura no 

campo, mas também lembrado pela dor e pela morte ocasionadas pela invasão da peste da malária em 

suas vidas.   

As vivencias, durante a epidemia, foram lembradas e narradas de formas múltiplas; não 

obstante, tenhamos nos deparado com discursos que apontavam para um cotidiano marcado pela 

morosidade, pela dificuldade de se trabalhar nos campos cultivados - devido ao fato da doença ter 

atingido quase todos os membros da família, os impossibilitando de executar suas lidas diárias –, esse 

espaço foi recordado, também, pela sua dinâmica e pela intensa movimentação: como é o caso dos 

membros do Serviço de Malária do Nordeste (SMNE)7 - que estavam em muitos lugares travando uma 

luta contra a fúria do mosquito. 

Para o Sr. Manoel Carlos da Silva, um dos entrevistados que trabalhou como guarda no 

Serviço de Malária no município de Jaguaribe, as lembranças das cenas tristes, que seu trabalho o 

obrigava a testemunhar durante a lida diária, mesclavam-se com as recordações das amizades 

construídas, dos lugares até então desconhecidos, etc. Com o dinheiro arrecadado durante o 

tempo que trabalhava no SMNE, o Sr. Manoel conseguiu comprar uma casa. Aliás, segundo 

ele, foi graças a esse tempo de trabalho que conseguiu proporcionar à sua família uma 

condição de vida melhor.  

O período em que trabalhei no Serviço de Malária, ganhei muita coisa. Tudo 
que tenho hoje, posso até lhe dizer, que consegui através do que ganhei naquele 
tempo. Posso dizer que, apesar daquela doença triste, foi muito bom pra mim.8 

 

Ainda segundo o Sr. Manoel Carlos da Silva, além dos honorários pagos pelo SMNE, 

freqüentemente recebia “gratificações” de algumas pessoas que agradecidas ou desejosas de receberem 

uma atenção especial dos guardas da malária retribuíam os préstimos doando, entre outras coisas, 

galinhas, feijão, queijo, leite, etc. As famílias mais abastadas chegavam a presenteá-los com carneiros, 

bezerros, além dos que ofereciam dinheiro. Embora conscientes de que poderiam perder o emprego, na 

conjuntura de crise vivenciada por todos, os guardas da malária recebiam as chamadas “gratificações”.   

 
Além do meu salário que ganhava, que, aliás, era muito bom, ganhava, dos 
moradores que fazia amizade de um tudo: era carneiro, bezerro, galinha e sempre 
davam uma gratificação em dinheiro por fora também. Com o dinheiro que juntei, 
pra você ter uma idéia, me casei, construí minha casa e ainda sobrou uma 
coisinha pra mim. 

                                                 
7 O governo de Getúlio Vargas, em parceria com a Fundação Rockfeller, de origem norte-americana, em face as 

pressões e calamidades criou, em 11 de janeiro de 1939, através do decreto-lei no 1042, o Serviço de Malária 
do Nordeste (SMNE). Destinado exclusivamente a conter o avanço do mosquito Anopheles gambiae. 

8 Manoel Carlos da Silva, 85 anos, entrevista gravada na cidade de Jaguaribe em 15/07/2005. 
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O SMNE, em meados de 1939, contava com cerca de 4.000 pessoas trabalhando em 

toda a região. Constituindo-se numa oportunidade de emprego para aqueles que se dispunham 

a ser guardas da malária, superando, assim, a crise financeira gerada pelo déficit de braços na 

lavoura agrícola, principal fonte da economia da região. Para população local, assumir um 

posto de trabalho no SMNE representava, para além da ascensão profissional dentro do 

serviço de combate à epidemia, uma forma de obter uma maior visibilidade dentro da 

sociedade em que vivia. Tomemos como exemplo o guarda da malária, que desfrutava de um 

reconhecimento social simbolizado na própria farda, com a qual se apresentavam em serviço, 

bem como no discurso de autoridade sanitária que faziam uso.  

 
A fuga e a solidariedade em tempos de peste 

 

A incidência da malária ou de qualquer outro surto epidêmico desperta múltiplos 

sentimentos nas pessoas que vivenciam essas calamidades; vai desde o desejo de fuga ou do 

isolamento, na busca exacerbada pela própria sobrevivência e/ou de seus familiares, até a 

decisão de permanecer em seus locais de origem e ajudar o seu semelhante a enfrentar a 

doença.  

Alguns sertanejos do Baixo Jaguaribe custaram a acreditar na versão de que a malária 

era transmitida por um mosquito e não “pegava” de pessoa para pessoa através do contato 

físico ou pelo ar, como a maioria das moléstias com as quais estavam acostumados a lidar no 

dia-a-dia e que tinham sintomas parecidos: febre alta, cansaço, dores no corpo... às vezes, 

chegavam, inicialmente, a comparar com as mazelas trazidas pelas gripes ou outros tipos de 

inflamações.  

O Sr. Francisco Otacílio Ferreira da Silva recorda que o medo de também ser 

contaminado pela doença fez com que a prática de fazer uma visita ao enfermo, dirigindo-se 

até sua residência para prestar condolências, foi praticamente abolida nos anos de incidência 

da malária. Não apenas pelo fato das pessoas estarem doentes e/ou terem de cuidar dos seus 

enfermos, mas, por conta também do receio de contrair a febre palustre. 

Era uma coisa terrível essa doença. Nós quando ia pra casa dos vizinhos 
acontecia de num demorar uns dez minutim que a gente já começava a sentir as 
mesma coisas. Só bastava entrar no quarto que tava o doente. Parecia que 
pegava no ar aquela praga danada. Era d’um jeito que nós procurava até 
evitar aqueles que tavam doente. Era até falta de consideração, mas a gente 
num podia fazer nada não, porque quem ia arriscar de morrer só para agradar 
os outo, né?9  

 
                                                 
9 Francisco Otacílio Ferreira da Silva, entrevista gravada por Francisco Hucinário Diógenes Patrício no distrito 

de Mapuá, Jaguaribe, em 15/07/2005. 
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A lembrança que a Sra Ogarita de Sousa guarda da epidemia de malária é marcada 

pelas imagens dos atos beneméritos de seus pais diante das calamidades ocasionadas pela 

incidência da malária nos lares de Russas. O pai dela era um marchante que, tocado pelo 

sofrimento dos indivíduos impaludados, decidiu doar comida para as pessoas que estavam 

doentes e não tinham condições de preparar o próprio alimento. De acordo com D. Ogarita, 

todo dia, seu pai fazia doação de um prato de comida para os enfermos. Ela e suas primas 

ajudavam na distribuição da comida. Segundo Dona Ogarita, “isso pra nós era uma folia, fazer 

prato de comida pra ajudar o povo”. 

  

Tinha casa, que num tinha uma pessoa que se levantasse pra dar água o outro, 
tudo prostrado. Foi muito horrível. Morreu muita gente naquela época. A gente 
era menina, eu sou de vinte e seis, de vinte e seis, eu tinha doze anos. (...) meu 
pai era marchante, aí o quê que ele fazia; ele num mandava um pedaço de 
carne, ele mandava assim uma lombada de carne, pra minha mãe ficar na 
cozinha, fazendo comida, pra dá o povo. O povo tudinho, que num tinha 
sustância de trabalhar, nem de fazer nada, né? Dava dez hora, isso pra nós, era 
eu e três prima minha que morava em casa, Cecília, Delaide e Maria, isso pra 
nós era uma folia, fazer prato de comida pra ajudar o povo. Ah! Vinha tudinho, 
que era casa de marchante, ficava aqui tudinho aquelas pessoas... Papai fazia 
fila pra receber o pratinho de comida, porque em casa nem eles tinha, porque 
num podia trabalhar. E nem tinham substância pra fazer, já vinha se 
arrastando. De trinta e oito a quarenta foi muito inverno, mas o povo num 
podia fazer nada.10  

 

Movidos pelo receio de um levante das pessoas enfermas, como se ouvira notícias há 

cinco ou seis anos, durante a seca de 1932 (Cf: NEVES, op.cit), bem como pela compaixão, 

pelo respeito mútuo ou pelo próprio reconhecimento que a mazela também poderia atingi-los, 

o sofrimento do outro, nesse caso, era como um espelho do que poderia vir a acontecer com 

qualquer um. A lembrança da solidariedade marcou muito as falas dos entrevistados.  

O tio da Srª. Maria de Lourdes Santiago11 era proprietário de uma das três farmácias 

existentes no município de Russas durante a epidemia. Dona De Lourdes morava e trabalhava 

na mesma casa que servia de espaço para a farmácia de seu tio. Nossa narradora recorda a 

intensa movimentação existente naquela drogaria. Segundo ela, os funcionários tinham que 

trabalhar dia e noite e, mesmo assim, não conseguiam dar conta da grande demanda de 

pessoas que buscavam, naquele lugar, o alívio para o sofrimento em seus lares. Em tudo que 

me narrava, Dona Maria de Lourdes fazia questão de reafirmar que a epidemia palustre 

provocou novas dinâmicas no cotidiano de trabalho na farmácia. Por várias vezes, altas horas 

da noite, mesmo estando doente da malária, nossa narradora foi acordada por pessoas que, 
                                                 
10 Maria Ogarita de Sousa.  80 anos, entrevista gravada em 15/03/2006 em Russas.  
11 Maria de Lourdes Ramalho de Alarcon Santiago, 93 anos, entrevista gravada na cidade de Russas em 

17/09/2006. 
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desesperadas, buscavam ajuda para socorrer os impaludados que, quase moribundos, haviam 

ficado em casa dentro de uma rede. Durante a entrevista, Dona De Lourdes fez questão de 

enfatizar que, além dela e do tio, outras duas pessoas foram contratadas para ajudar no 

atendimento àqueles que buscavam o socorro na farmácia. Segundo ela, “nem dinheiro o 

povo não tinha”. Movidos pelo dever solidário, “por causa da consciência”, se recusavam a 

fechar os olhos, negando, assim, os pedidos clementes de tantos que se encontravam 

desprovidos de assistência médica e renegados pelas autoridades políticas. Muitos 

compravam fiado com a promessa de que, quando estivessem restabelecidos da doença, 

voltariam para efetivar o pagamento dos remédios. Se a epidemia de malária por um lado 

provocou dores e sofrimentos, por outro, estendeu, ainda mais, a rede de solidariedade e de 

confiança entre a população de modo geral. 

Ao contrário das famílias da Srª Ogarita Sousa e da D. Maria de Lourdes Ramalho, várias 

pessoas que residiam nas áreas atingidas, tentaram fugir dos efeitos da calamidade. Muitos habitantes 

nem esperaram a doença adentrar em suas residências, trataram logo de buscar um abrigo seguro para 

seus familiares. Inúmeros moradores dos municípios atingidos abandonaram todos os seus bens 

materiais: casas, objetos pessoais, animais e terras em busca de um espaço que ainda não tivesse sido 

“manchado pelas nuvens negras do mosquito insano”.  Raimundo Girão, em palestra proferida no 

Rotary Clube de Fortaleza, alertava a “elite econômica”, em 1938, tanto para a miséria reinante nos 

lares das pessoas enfermas, como para a crise na economia reinante nos municípios atingidos. Para 

além dessas questões, o conferencista exortava também para o processo de emigração que estava 

ocorrendo em todas as localidades da zona jaguaribana.  

 
A casa é o silencio, a choupana – a miséria crua, o ser humano – um resto de 
esperanças. A cera dourada permanece pó nos leques das carnaubeiras e a 
riqueza branca do algodão continua agarrada aos casulos. Nos pomares, os frutos 
apodrecem e os milharaes servem de repasto à passarada atrevida e chilreante. As 
escolas estão fechando, porque os alunos morreram ou fugiram as fábricas não se 
movem, as fazendas abandonadas, os operários enfermaram, os vaqueiros se 
prostaram moribundos ou largaram o gado, entregando o pastoreio ao destino 
vago, ao léo. (GIRÃO, 1938:4) 

 

Para além da fraqueza orgânica que impedia os sertanejos de realizar a caminhada por 

longos percursos, precisamos cogitar também a possibilidade que, apesar das notórias e constantes 

notícias de mortes e dos flagelos reinantes em todo o Vale do Jaguaribe, essas pessoas ainda 

guardavam a esperança de que o surto epidêmico seria passageiro e logo poderiam regressar para seus 

locais de origem sãos e a salvo.  

O convívio com a doença, portanto, despertou e aflorou, durante a epidemia de 

malária, inúmeros sentimentos nos moradores do Baixo Jaguaribe. A morte, a vida, a 

sobrevivência, o medo, a avareza, o egoísmo, a compaixão, o respeito mútuo, a solidariedade, 
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o desejo de fuga...  várias lembranças, quais furacões de tormentos, invadiam o peito e 

tomavam de assalto às emoções das pessoas que sobreviveram à febre intermitente e se 

dispuseram a contar-me suas histórias de vida. Em vários momentos, durante as entrevistas, a 

voz parecia trair os narradores. Mente e coração, naqueles instantes, parecia deflagrar uma 

luta contra o silencio. Por mais que tentassem, muitos não conseguiam conter a emoção. As 

lágrimas brotavam de seus olhos, como flores na primavera. Seus corpos e memórias estavam 

fragilizados pela linha do tempo. Mas, parecia necessário narrar suas experiências de vida, 

não podiam despedir-se, sem, antes, testemunhar suas histórias. “Onde restou o homem, 

sobreviveu semente, sonho a engravidar o tempo.” (COUTO, 2002: 7)  
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DA DIREITA PARA ESQUERDA: 
Corisco como guerrilheiro no Cinema Nacional 

 
Caroline Lima Santos 

 
Resumo: Esse trabalho discute as representações sociais atribuídas ao cangaço no filme 
‘Deus e o Diabo na Terra do Sol’ (1964), de Glauber Rocha. Na seqüência, considera o filme 
como documento histórico, tomando-o como fonte para análise da conjuntura política 
brasileira na década de 1960. Parte da premissa de que o cangaço foi representado na película 
supracitada por um movimento de denúncia e de contestação ao status quo, colocando em 
questão o poder dos latifúndios e da Igreja Católica no Nordeste brasileiro. Com base na 
análise do projeto da esquerda nacional nos anos sessenta, o estudo problematiza o conceito 
de povo e o seu papel na revolução brasileira. Finalmente, assinala que a produção 
cinematográfica de Glauber trabalhou a imagem do cangaço mediante a uma perspectiva 
mitológica e não histórica. 
 
Palavras-chave: Representações – Cangaço – Cinema.  
 
 
Abstract: This paper talks about the social representation given to ‘cangaço’ in the movie 
‘God and Devil in the Land of the Sun’ (1964) by Glauber Rocha. It has as premise the fact 
that the movie is a historic document, taking it as source for analysis of the Brazilian politics 
conjuncture in the 60’s. It also takes into account that ‘cangaço’ was represented in the former 
film by a denunciation and contestation movement to the status quo questioning the power of 
latifundium and the Catholic Church in the Brazilian Northeast. Based on the analysis of the 
national project from the Left in the 60’s, this study problematizes the concept of people and 
its role in the Brazilian revolution. Finally it regards that the cinematographic production by 
Glauber Rocha developed the image of ‘cangaço’ by a mythological perspective, not a 
historic one. 
 
Key-words: Representation- Cangaço – Movies. 

 

 

Após a breve aliança entre socialista, democratas e liberais contra um inimigo comum: 

o nazismo de Hitler e o fascismo de Mussolini, o mundo passou por grandes transformações 

no âmbito político e ideológico principalmente. Tais mudanças foram conseqüências da 

Guerra-Fria entre Estados Unidos e União Soviética, configurando a disputa mundial entre 

capitalismo e socialismo. O foco cronológico desse trabalho será a década de 1960 no Brasil, 

no intuito de percebermos como essa disputa ideológica fora sentida por nossos intelectuais 

que usaram a arte para falar de política, já que segundo Hobsbawm (1995), 
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Jamais a face do globo e a vida humana foram tão dramaticamente transformadas 
quando a era que começou sob as nuvens em cogumelo de Hiroxima e Nagasaki. 
Mas como sempre a história tomou apenas consciência marginal das intenções 
humanas, mesmo às dos formuladores de decisões nacionais. A verdadeira 
transformação social não foi pretendida nem planejada. E de qualquer modo, a 
primeira contingência que se teve de enfrentar foi o imediato colapso da grande 
aliança antifascista. Assim que não mais houve um fascismo para uni-los contra si, 
capitalismo e comunismo mais uma vez se prepararam para enfrentar um ao outro 
como inimigos mortais. (HOBSBAWM, 1995, p. 177) 

  

As conseqüências desse conflito indireto entre estadunidenses e soviéticos permearam 

o imaginário de diversos intelectuais brasileiros, além de influenciar teoricamente, nossos 

currículos com o pensamento marxista. Considerando o contexto pós-guerras e a disputa 

ideológica entre soviéticos e norte-americanos, pretendemos a partir disso, discutir as 

representações sociais atribuídas ao cangaço no filme Deus e o Diabo na Terra do Sol (1964), 

de Glauber Rocha, tendo em vista a formação dos intelectuais da década de 1960.   

 

Deus e o Diabo na Terra do Sol: o cangaço fruto do contexto político da década de 1960 

 

A década de 1960 tornou-se importante para a pesquisa por dois motivos. O primeiro é 

que estávamos vivendo os reflexos da Guerra-Fria no país de forma ofensiva. O segundo 

porque no cinema brasileiro o movimento cinemanovista nos trouxe uma nova perspectiva de 

cangaço. Se antes o tínhamos como aventuras estilo western, com Glauber Rocha assistimos 

uma nova estética cinematografia: a da fome. As obras do Cinema Novo nos falavam de 

política e de um projeto revolucionário para o Brasil, a partir da ficção que nos mostrava 

muito da realidade.  

Nosso objetivo é evidenciar o filme Deus e o Diabo na Terra do Sol como documento 

histórico, para estudarmos a década de 1960. Tendo em vista as representações de cangaço no 

personagem Corisco, um cangaceiro revolucionário inconformado com a exploração do 

latifúndio e com o sistema político excludente. Na película os personagens Rosa e Manuel ao 

encontrarem Corisco, percebem na luta armada no sertão nordestino uma forma de romper 

com a política considerada excludente posta no país. Nesse sentido vamos apresentar ao leitor 

aspectos de um projeto político defendido pelos intelectuais de esquerda brasileiros, os quais 

perceberam na literatura e no cinema mecanismos de convencimento da população brasileira 

para lutar contra o sistema imperialista que estava inserido o Brasil.  

Segundo Hobsbawm (1995), no breve século XX não era apenas contra a Guerra que 

os países emergentes lutavam, para além dos conflitos antifascistas. Os poucos comunistas 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

latinos, africanos e asiáticos percebiam no imperialismo e no neocolonialismo inimigos 

comuns para a construção de uma sociedade justa.   

Pensando o contexto histórico essas transformações políticas e sociais foram 

solidificadas no Brasil ao longo da década de 1950, o que alterou o consumo e o 

comportamento de parte da população que habitava os grandes centros urbanos. Nesse 

momento a consolidação da chamada sociedade de massa no Brasil, trouxe consigo a 

expansão dos meios de comunicação, a exemplo do rádio e do cinema que cresceram no início 

dos anos 50, provocando aumento da publicidade.  

Essa conjuntura certamente influenciou de alguma forma ideologicamente nossos 

intelectuais. E é justamente sobre os reflexos dela no Cinema Novo que iremos nos debruçar. 

Escolhemos o filme como documento histórico para esse estudo, pautados em autores como 

Marc Ferro (1992), para o qual o cinema intervém na História tanto no plano do fazê-la como 

também no plano de sua compreensão. Inicialmente como agente da história, apesar de 

aparecer primeiramente como evidência do progresso científico. 

O filme e suas representações do real nos foram apresentadas no cinema brasileiro ou 

para criticarmos o atraso do nordeste, ou para denunciar a vida dura do nordestino em se 

tratando do ciclo de filmes do cangaço. Em 1964, com Deus e o Diabo na Terra do Sol, não 

temos uma aventura entre o bem e o mal, ou um romance entre um cangaceiro arrependido e 

uma mocinha, temos no latifúndio e na Igreja Católica mediévica o principal responsável por 

nosso atraso e pela miséria nordestina.  

O argumento de Deus e o Diabo na Terra do Sol é uma síntese de fatos e personagens 

históricos concretos como: o cangaço e o mandonismo local dos coronéis no Nordeste; 

perpassando o beatismo ou misticismo de base milenarista; a literatura de Cordel; e 

personagens que representaram Lampião e Corisco, Euclides da Cunha e Guimarães Rosa, 

Antônio Conselheiro e Antônio das Mortes (jagunço ou assassino de encomenda de Vitória da 

Conquista). No filme, temos uma guerra de classes entre o cangaço e o messianismo contra a 

Igreja Católica e o latifúndio, isso foi muito bem retratado em alguns personagens do filme, 

no momento da contratação de Antonio das Mortes, onde estavam presentes as figuras do 

bispo católico e um coronel. Estes representavam o sistema capitalista que oprime o povo e o 

imperialismo norte americano. 

A nitidez desse embate de classes entre o cangaço e o latifundiário fica explícita na obra 

de outro intelectual do período, Rui Facó (1963). O “fanatismo” e o “cangaceirismo”, para o 

autor, foram frutos do monopólio da terra, dos atuais latifúndios, desta divisão injusta de terra, 

casada ao domínio imperialista, sendo os principais obstáculos de nosso desenvolvimento 
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econômico, social, político e cultural. O monopólio da terra, a monocultura e trabalho escravo 

nos distanciaram do crescimento das forças produtivas e da tecnologia, por isso o nordeste 

fora considerado arcaico. 

Segundo Facó a situação dos pobres do campo com as usinas de açúcar após a abolição do 

trabalho escravo, não mudou, continuou a mesma de 1856. Nesse sentido o cangaço e o 

messianismo representaram uma alternativa de sair daquela situação, a esperança de uma vida 

melhor, “e muitas vezes lutando por ela a seu modo, de armas nas mãos. Eram eles o fruto da 

decadência de um sistema econômico-social que procurava sobreviver a si mesmo”. (FACÓ, 

1963, p. 21) 

Facó apresentou na sua obra uma tese interessante para explicar o momento de choque 

entre as populações do interior e o latifúndio: o êxodo em massa e a migração de nordestinos 

para a Amazônia e depois São Paulo, como uma forma de resistência, chamando esse 

processo de “progressista”. A migração representou para o latifúndio algo negativo:  

 

Essa migração em massa representa na prática uma ruptura com o latifúndio, um 
sério desfalque para ele. Para sobreviver como latifúndio semifeudal, ele deveria 
dispor de mão-de-obra semi-servil. E esta lhe fugia agora. A sua salvação é que as 
malhas do sistema latifundiário semi-servil se estendiam a todo País, com alguns 
claros apenas na pequena propriedade da extremidade meridional, no Rio Grande do 
Sul, e que não pesava no conjunto. (FACÓ, 1963. p. 31) 
 

    Diante dessa conjuntura de fuga da exploração dos coronéis e da falta de perspectiva 

com a agricultura na terra seca, as formas de reação à fome e a miséria estariam na  

 

(...) formação de grupos de cangaceiros que lutam de armas nas mãos, assaltando 
fazendas, saqueando comboios e armazéns de víveres nas próprias cidades e vilas 
e/ou na formação de seitas de místicos – fanáticos – em torno de um beato ou 
conselheiro, para implorar dádivas aos céus e remir os pecados, que seriam as causas 
de sua desgraça. (FACÓ, 1963. p. 36) 
 

 Não seria a teoria de Rui Facó, a mesma que assistimos na película de Rocha? Não só 

isso, na obra de Facó, a fuga para São Paulo e Amazônia tornava o sertanejo regresso um 

crítico ao sistema de trabalho imposto pelo latifúndio e inconformados reagiram. Para esses 

intelectuais, o povo reagiria a esse sistema caso saíssem do sertão e fossem para regiões mais 

urbanizadas, pois nesses espaços estavam os intelectuais. 

O cangaço configurou-se num problema social que era tratado como crime, segundo 

Facó e Rocha. Para esses intelectuais o cangaço era uma forma de subversão da ordem, e 

enfrentava a hegemonia do latifúndio, provocando choque de classes. O autor definiu o 

cangaceiro e o “fanático” da seguinte forma:  
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O cangaceiro e o fanático eram os pobres do campo que saíam de uma apatia 
generalizada para lutas que começavam a adquirir caráter social, lutas, portanto, que 
deveriam decidir, mais cedo ou mais tarde, de seu próprio destino. Não era ainda 
uma luta diretamente pela terra, mas era uma luta em função da terra – uma luta 
contra o domínio do latifúndio semifeudal. (FACÓ, 1963. p. 45) 
 

Facó chega a identificá-los como “classe potencialmente revolucionária”. Contudo, 

pensando as décadas de 1920-40 esses sujeitos não tinham consciência de classe, seu inimigo 

não era percebido claramente no latifúndio, ou no sistema econômico e sim personalizavam 

seus inimigos. Além disso, a fome e a miséria eram vistas como castigo divino, as orações se 

tornavam necessárias - daí a religiosidade dos bandos - mas isso prejudicava e limitava a 

solidariedade coletiva, por isso os bandos agiam de forma isolada, quando não se matavam. 

O surgimento do cangaço nesse caso seria o primeiro ponto da ruína e da decadência 

do latifúndio semifeudal, “(...) o cangaceirismo, representava um passo à frente para a 

emancipação dos pobres do campo. Constituía um exemplo de insubmissão. Era um estímulo 

às lutas”. (FACÓ, 1963. p. 46) 

Insubmissos e revolucionários os cangaceiros de Facó e de Rocha representavam um 

projeto político revolucionário dos intelectuais brasileiros. Ambas as obras têm um discurso 

com base marxista, fundamentado na teoria da luta de classes para a conquista do Estado. 

Acreditamos que a influência marxista seja proveniente do contato destes com o Partido 

Comunista Brasileiro, pois não encontramos indícios de que ambos os autores leram ou se 

diziam marxistas. O cangaceirismo foi mostrado como alternativa, uma fuga da vida de fome 

e miséria do sertão nordestino. A luta no sertão deveria ser tomada como exemplo, pois o 

sertanejo também segundo Facó era um operário do açúcar e da pecuária. As mazelas 

nordestinas e o atraso do desenvolvimento brasileiro tinham no latifundiário o principal 

responsável.  

Os dois intelectuais denunciam em suas obras a hegemonia do latifúndio para justificar 

o fenômeno do cangaço. As obras, possivelmente, seriam desenhos da ideologia da esquerda 

intelectual marxista presente na década de 1960, e mais: o cinema para Rocha daria voz ao 

homem brasileiro, segundo Ribeiro (1995), autor de uma das biografias sobre a vida do 

cineasta baiano.  

A voz do homem brasileiro estava sufocada pela burguesia capitalista, em tempos 

difíceis para o povo brasileiro, a suposição de uma revolução socialista no Brasil tornou-se 

uma perspectiva de futuro. Para Rocha a hegemonia burguesa estava presente no sistema 

econômico, na monocultura agrária e na Igreja, e esta conseguia alienar a população 
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brasileira, fazendo com que esta não se revoltasse contra o sistema. Portanto, às vésperas de 

um golpe militar ou uma revolução brasileira, a guerrilha poderia ser uma alternativa. 

No Brasil a prática da guerrilha pertenceu por muito tempo aos coronéis, nas tidas 

guerras sertanejas, ocorridas entre os fins do século XIX e inicio do XX, no sertão nordestino 

motivada pela disputa política entre as grandes famílias dessa região. Na década de 1960, 

houve uma renomeação e resignificação da “guerrilha”. Ela passou a ser considerada um ato 

revolucionário para os intelectuais de esquerda, reclamando o poder do “povo” e a força 

deste, pegar em armas seria necessário na luta contra a conspiração burguesa e militar. 

(BANDEIRA, 1978) 

Tal resignificação teria o papel de construir novos símbolos revolucionários, que 

convencessem a população brasileira da necessidade de se lutar contra o projeto da burguesia 

brasileira. Sobre isso Bourdieu (1998) explica que para a construção dos símbolos e sua 

eficácia para a realidade, deve-se partir da percepção dos agentes sociais sobre o mundo 

social. Nesse sentido a nomeação ajudaria na constituição da estrutura desse mundo, de forma 

profunda e autorizada. O indivíduo a partir dos meios que tem, tenta como agente social 

exercer o poder de nomear as coisas e assim constituir o mundo. 

Entendemos então que Glauber Rocha com o seu Corisco tentou exercer como agente 

social, dar uma nova nomeação ao movimento do cangaço e a guerrilha na sua obra 

cinematográfica. Rocha como agente social detinha o poder proporcional a seu capital 

simbólico, pois os intelectuais eram reconhecidos por seu grupo como autoridade que forma 

um discurso e tem a percepção para impor legitimamente perante seu grupo o consenso sobre 

o mundo social.  

 O mestiço nordestino seria o sujeito revolucionário, no entanto o projeto político 

revolucionário, em sua maioria com base marxista-leninista, estaria nas mãos dos intelectuais 

tidos de esquerda. Mas para alcançar esse projeto o nordestino deveria primeiro se libertar 

culturalmente daquilo que o prendia, deveria romper com a terra, migrar para outros espaços, 

e então voltar com toda sua indignação e promover lutas armadas no sertão e iniciar o 

processo revolucionário, que partiria do interior em direção ao litoral. ‘Deus e o Diabo na 

Terra do Sol’ convidou o povo brasileiro a romper com os grilhões do latifúndio e o 

imperialismo estadunidense.  
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Do Cangaceiro ao guerrilheiro revolucionário: Corisco 

 

 Segundo Bourdieu (1998), o rito das instituições por intermédio de atribuição 

estatutária produz efeitos reais naquele que é instituído ou nomeado, ou seja, este se sente 

intimado a ser aquilo que lhe foi denominado, exercer a sua função. No momento em que os 

memorialistas e o próprio Estado nomearam o sertanejo que vivia em bando de cangaceiro, 

este já estava condenado a ser um criminoso. Houve a legitimação do fenômeno, mas como 

crime e prática de selvageria. A criação dos símbolos e sua definição partem da oposição 

entre representação e a realidade e foi nessa perspectiva que o mito em torno do cangaço fora 

criado. 

Para Andrade (2007), a temática do cangaço no cinema nacional estaria relacionada 

com a busca de uma brasilidade na sétima arte. Após criticas a esses filmes com personagens 

cangaceiros na década de 1930, que ligavam esse movimento ao atraso e à selvageria, o 

público recebeu bem as aventuras desses sujeitos no cinema na década de 1940.  

 Os cordéis e os memorialistas registravam em seus trabalhos as peripécias dos 

cangaceiros, contudo foi em 1926 que o mito do bandido social ganhou destaque, quando o 

bando de Lampião correu o sertão nordestino para combater a Coluna Prestes. Esse fato deu 

ao cangaceiro patente de Capitão, além de publicidade, as artimanhas dos cangaceiros 

ganharam força na imaginação do sertanejo e até mesmo do homem urbano. Eram freqüentes 

notícias nos jornais sobre as ações dos bandos, às vezes estavam roubando e matando em duas 

cidades ao mesmo tempo, essas notícias reforçaram a imagem mítica dos cangaceiros.    

 Essa imagem em torno do cangaço foi combatida na década de 1930, os filmes que 

trataram do bando de Lampião, trouxeram um cangaceiro cruel, reflexo da perseguição do 

Estado Novo aos bandidos do sertão. Em 1936, as imagens captadas pela câmera de 

Benjamim Abrahão - apesar de censurada - despertou nos curiosos o interesse sobre a vida e 

os hábitos dos cangaceiros. Toda essa fantasia e mitologia em torno da vida e morte dos 

cangaceiros, na década de 1950 foram cinematografadas no longa-metragem do cineasta 

Victor Lima Barreto. 

 Segundo Andrade a película de Barreto (1953) deu inicio à produção de um cinema 

nacional com assuntos tipicamente brasileiros. “Assim, em meados da década de 1950, o 

cangaço vai ao cinema como elemento nacional, visto como ‘o rural’ em cena, uma 

representação da identidade brasileira desconhecida e negada pelo próprio país, até então”. 

(ANDRADE, 2007, p. 73)    
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 Nosso herói marginal estaria obedecendo à tendência dos filmes do estilo western, à 

moda das produções cinematográficas holywoodianas. O filme “O Cangaceiro” (1953), de 

acordo com o Andrade, contribuiu na construção imaginética do Nordeste e do cangaço no 

cinema nacional, não só isso, essa obra apresentou problemas de representatividade regional, 

a qual conseguiu negar e disfarçar a cultura nordestina. Tivemos então, com o filme de 

Barreto, o inicio de um ciclo cinematográfico, o qual o cangaço apareceu como nosso bang 

bang tupiniquim, nosso nordestern. 

 Nossas produções deram um caráter de aventureiro ao cangaceiro, para Andrade os 

cineastas brasileiros projetaram um “bandido de honra”, que não tinha interesse em fixar-se 

em lugar algum, mas aquele que buscava aventura constantemente, lutando e vivendo 

emoções. “Ao representar a realidade social, política e econômica do movimento do cangaço, 

o cinema brasileiro soube criar um gênero de filme de aventura”. (ANDRADE, 2007, p. 80)   

 A obra de Rocha esta permeada de expressões simbólicas, a partir daquilo que o 

cineasta entende por sertão. O filme nos traz representações do espaço, do tempo e do 

sertanejo. Estamos assistindo não só a propaganda de um projeto e a denúncia da opressão 

sofrida pela população rural, estamos vendo as representações de mundo desse intelectual. 

Apesar de uma nova estética e da contraposição a um estilo de cinema por muito tempo 

produzido no país, a obra de Rocha continua a trabalhar com o mito do cangaço.  

 O Corisco de Deus e o Diabo na Terra do Sol em cada detalhe representava o mito em 

torno do cangaço, nossas análises nos fizeram entender que o cineasta produziu o cangaceiro 

desenhado nos cordéis. Rocha, nos traz apenas uma perspectiva de cangaço: a de alternativa 

de vida. No entanto, a historiografia nos mostra nas pesquisas de Frederico Pernambucano de 

Mello (2204) e Maria de Isaura de Queiroz (1991), que houve três tipos de cangaço: o de 

vingança; o de alternativa de vida, fuga e o profissional. Pensando Lampião e Corisco ambos 

optaram em um dado momento de suas vidas por encarar o cangaço como trabalho. Diante 

disso, não podemos conceber que esses sujeitos históricos foram “revolucionários” e travaram 

uma guerra de classes.  

 Mello (2004) seria um contraponto a Facó (1963), pois considera outras razões para o 

fenômeno do cangaço, pauta-se num maior número de fontes documentais para apontar 

aspectos culturais, geográficos e o ciclo do gado como pontos importantes para entendermos 

esse movimento. A pecuária foi uma alternativa à infeliz produção agrícola no sertão seco, o 

que acabou por desenhar o perfil do homem e da mulher sertaneja.  

 O perfil violento e individualista do sertanejo seria fruto do ciclo do gado. O 

isolamento da região seca nordestina, segundo Mello, foi provocado pelo espaço geográfico e 

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

por sua economia esta distante dos interesses litorâneos. A base social do sertanejo estaria 

ligada ao compromisso da palavra, nas leis consuetudinárias, a honra e a oralidade valiam 

mais que uma nota promissória. O autor afirma que o sertanejo é um retrógrado por estar 

rodeado por uma estrutura familiar, política, econômica, religiosa e arcaica, fruto do seu 

isolamento.  

 O cangaço como ofício representou uma solução para tempos de seca e justamente 

nesses períodos ocorriam às agitações políticas e a formação de bandos. Os cangaceiros 

respeitavam a ética sertaneja, o que segundo Mello atraia a simpatia dos camponeses para 

com eles. As articulações políticas no Nordeste entre os séculos XIX e início do XX, tinha na 

força da bala meios para depor um governo e exatamente nessas ocasiões que os bandos eram 

utilizados  

 Instabilidade política e social no sertão tornava a vida do sertanejo difícil e a violência 

um mecanismo para garantir segurança e a honra. Apesar da historiografia e dos 

memorialistas darem destaques a Lampião e a Corisco, houve diversos bandos no sertão. 

Cangaço como profissão cresceu muito após as guerras sertanejas, e os cordéis contribuíram 

na construção do mito em torno do cangaceiro. Diante dos resultados da pesquisa de Mello, 

podemos notar que o cangaço por muito tempo serviu à política dos coronéis, a ditos grupos 

de “direita”, não tinham um projeto político revolucionário, apenas eram sobreviventes e fruto 

da política excludente e descentralizada da primeira República.  

 Justamente a partir dessas exposições afirmamos que o cangaceiro de Rocha 

representou o mito em torno de Corisco. O herói marginal e o guerrilheiro sertanejo apontou 

para Rosa e Manuel que a única saída para aquele sofrimento e perseguição era lutar contra 

aqueles que os perseguiam e os oprimiam, seria necessário pegar em armas, caso fosse 

necessário, para romper com o sistema político econômico em que estávamos inseridos na 

década de 1960.  

O cinema então seria um suporte tecnológico que asseguraria a circulação de 

informações e imagens, registrando na memória coletiva signos e símbolos que contribuíram 

na formação política da população brasileira. Nessa disputa em torno do imaginário os 

veículos de massa, principalmente os visuais, seriam grandes instrumentos midiáticos na 

criação e na apresentação de novos projetos políticos.   
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“Empregam-se todos os que precisam trabalhar”: o serviço doméstico e o mundo do 
trabalho na cidade do Rio de Janeiro no final do século XIX  

 

Flavia Fernandes de Souza  

Resumo: Este texto apresenta parte de uma pesquisa sobre a inserção do serviço doméstico no 
mundo do trabalho na cidade do Rio de Janeiro entre os anos de 1870 e 1900. Como um dos 
objetivos dessa investigação consiste em recuperar e analisar elementos inerentes a esse setor 
de trabalho, propõe-se, aqui, expor resultados alcançados e que demonstram algumas 
características da esfera de trabalho em que atuavam os chamados ‘criados de servir’. Trata-
se, então, de apresentar, de forma sintética, uma reflexão que abrange três grandes questões: a 
primeira trata da importância que os serviços domésticos assumiram no mundo do trabalho 
carioca ao ocupar um enorme contingente de trabalhadores; a segunda aborda alguns aspectos 
da organização desse campo de trabalho, sobretudo no que se refere ao funcionamento de 
agências de locação; e a terceira discute as definições da época para o que se entendia ou não 
como sendo as ocupações domésticas. 
 
Palavras-chave: serviço doméstico; mundo do trabalho; Rio de Janeiro no final do século 
XIX. 
 
Abstract: This paper presents a research on the domestic service insertion in the labor world 
in Rio de Janeiro city during 1870 and 1900. Since one of research goals is to seek and to 
analyze the basic elements of that labor section, the purpose is to present the reached results 
that show some characteristics of the labor sphere where the so-called ‘servants’ were part of. 
To sum up, this paper reflects on three important questions: the first is about the importance 
of the great amount of domestic servants in the labor world in Rio de Janeiro city; the second 
one is about some aspects of its organization related to the function of the servant rental 
agencies; and the third is about the definitions concerned with what is considered domestic 
service or not. 
 
Key-words: domestic service; labor world; Rio de Janeiro city in the end of nineteenth 
century. 

 
 

 No dia 1º de março de 1874, em um domingo, o Jornal do Commercio publicou, entre 

outros, um anúncio acerca da abertura da Agência Universal de Empregos, na rua da 

Assembléia n.º 121, na cidade do Rio de Janeiro, cuja chamada dizia: “empregam-se todos os 

que precisam trabalhar”. E entre as funções que tal estabelecimento se propunha a 

desempenhar estava a de “satisfazer as necessidades comerciais e domésticas”, empregando 

“especialmente criados, criadas, guarda-livros, caixeiros, etc., por preços mais módicos do 

que em outra qualquer parte” (JORNAL DO COMMERCIO, 01.03.1874). 

                                                 
  Este texto constitui uma síntese da discussão apresentada no segundo capítulo da minha dissertação de 

mestrado sobre o serviço doméstico e o mundo do trabalho nas últimas décadas do século XIX na cidade do 
Rio de Janeiro. E esta teve toda a sua pesquisa orientada pela Professora Doutora Magali Gouveia Engel. 

  Mestranda do Programa de Pós-graduação em História Social da Faculdade de Formação de Professores da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (PPGHS/FFP/UERJ) e Bolsista da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). 
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Anúncios como esses, de agências, e, igualmente, de demandas por empregos e por 

trabalhadores, eram freqüentemente veiculados na imprensa carioca nas últimas décadas do 

século XIX. Na realidade, embora desde as primeiras décadas do Oitocentos, com o 

desenvolvimento da imprensa periódica no país, os jornais, de modo geral, e os anúncios, em 

particular, tenham se tornado “um valioso instrumento para quem buscava emprego ou para 

quem precisava de empregados” (CARVALHO, 2006: 176), no final do século esse papel da 

imprensa parece ter ganhado um maior destaque. Nesse sentido, pode-se ressaltar que nos 

jornais de grande circulação, como o Jornal do Commercio, por exemplo, era possível 

encontrar diariamente, naquele período, centenas de anúncios relativos a procuras e a ofertas 

de emprego e de trabalho. 

Na verdade, esses anúncios eram publicados em tão grande quantidade que a seção a 

eles dedicada parecia revelar parte da complexa dinâmica que envolvia o próprio mundo do 

trabalho na cidade do Rio no período que se estende de 1870 a 1900. Isso porque, ao 

constituírem um importante espaço impresso de divulgação de demandas por emprego e por 

trabalho, os anúncios acabavam demonstrando, em seu conjunto, algumas características 

inerentes àquele espaço social.1 

Dentre tais aspectos apontados pelos anúncios de jornais e que indicavam algumas das 

especificidades do mundo de trabalho carioca naquele momento, encontrava-se a inserção e a 

relevância que parece ter assumido o espaço de trabalho compreendido por aqueles indivíduos 

que realizavam serviços domésticos como meio de sobrevivência. Até porque, não por acaso, 

esse fenômeno é indicado, à primeira vista, através da constatação do fato das demandas 

de/por trabalhadores domésticos constituírem a maioria das propagandas da seção dos 

anúncios dos dois principais periódicos que circulavam na cidade naquele momento. Nesse 

caso, vale ressaltar que as procuras e as ofertas referentes ao serviço doméstico no Jornal do 

Commercio e na Gazeta de Notícias tenham compreendido mais de 50% dos anúncios de 

empregadores, de trabalhadores e de agenciadores que eram publicados diariamente no 

período que se estende de 1870 a 1900. No Jornal do Commercio, em particular, os anúncios 

relativos ao serviço doméstico constituíam, em média, 70% dos anúncios publicados.2 

                                                 
1  Sobre o uso e a análise dos anúncios como fontes para pesquisas históricas ver, entre outros: BRANDÃO, 

Helena H. Naganime. “Discurso e tradição em anúncios da imprensa brasileira: da informação à sedução – 
imagens do cotidiano”. Disponível em: <http://www.fllch.usp.br/>. Acessado em: 02.07.2006; FREYRE, 
Gilberto. O escravo nos anúncios de jornais brasileiros do século XIX. 2ª ed. São Paulo: Nacional, 1979; 
SCHWARCZ, Lilia Moritz. Retrato em branco e negro: jornais, escravos e cidadãos em São Paulo no final do 
século XIX. São Paulo: Companhia das Letras, 1987. 

2  Esta constatação foi feita através da pesquisa nos referidos jornais para todo o período estudado. Por 
intermédio de amostragens, recolhi um total 2.433 anúncios com procuras e ofertas de emprego e de trabalho 
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O grande destaque que os anúncios relativos ao serviço doméstico tinham nos 

referidos jornais pode nos levar, no entanto, a formular algumas questões mais pontuais 

acerca do serviço doméstico e da sua inserção no mundo do trabalho no final do século XIX 

na capital do país. Afinal, quantos trabalhadores estariam envolvidos nessas atividades? 

Através de quais formas e de quais meios eles se colocavam no mundo do trabalho? E, 

finalmente, quais seriam as atividades concernentes a esse tipo de serviço? E foi na tentativa 

de tentar responder a essas indagações que procuramos refletir um pouco sobre o assunto. 

 

*** 

 De acordo com os dados apresentados nos censos do final do século XIX e do início 

do século XX, ou seja, os recenseamentos gerais de 1872, 1890 e 1906, a categoria que reunia 

os trabalhadores envolvidos em atividades domésticas parece ter constituído o maior campo 

ocupacional da cidade do Rio de Janeiro. 

 Se recuperarmos os dados referentes ao ano de 1872, percebemos, então, que os 

números relacionados a essa esfera de trabalho eram bastante altos, demonstrando a 

significativa inserção dos trabalhadores no setor ocupacional compreendido pelo serviço 

doméstico. Deste modo, o primeiro recenseamento nacional indicava que a população 

correspondente à cidade do Rio de Janeiro era de 274.972 habitantes e destes 55.011 

indivíduos (20% do total da população) se declararam como trabalhadores domésticos. Em 

1890, por conseguinte, apesar do percentual da categoria intitulada “serviço doméstico” ser 

menor, quando comparado ao censo anterior – sendo então de 14,30% (referente ao número 

de 74.785) do total da população da cidade, que era de 522.651 habitantes –, esta categoria 

ainda representava o maior grupo ocupacional do Rio de Janeiro. E essa situação não se 

alterou muito nos primeiros anos do século XX de acordo com o recenseamento de 1906, 

visto que a população da cidade do Rio era composta por 811.443 indivíduos, dos quais 

117.904 foram classificados como trabalhadores domésticos, ou seja, 14,53% do total da 

população da cidade (LOBO, 1978: 469 e 501). 

Ao consideramos os dados apresentados pelos censos, notamos, portanto, que a 

categoria intitulada “serviço doméstico” parece ter sido, de fato, a que mobilizava um maior 

número de trabalhadores, ficando apenas atrás das categorias formadas pelo emaranhado 

conjunto daqueles que não possuíam profissão ou possuíam profissões consideradas, então, 

como sendo “mal definidas” ou “desconhecidas”. Sendo assim, embora se leve aqui em conta 

                                                                                                                                                         
– sendo 2.155 no Jornal do Commercio e 278 na Gazeta de Notícias –, a partir dos quais foi feito esse cálculo 
percentual. 
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a possibilidade de tais dados apresentarem equívocos, os quais gerariam uma variação para 

mais ou para menos, podemos partir do pressuposto de que as atividades domésticas estavam, 

certamente, inseridas no complexo mundo de trabalho da cidade do Rio nas três últimas 

décadas do século XIX. E tal inserção, possivelmente, foi tão significativa que a categoria que 

reunia essas atividades acabou se tornando, em termos numéricos, o maior grupo profissional 

da cidade ao longo de todo aquele período. 

O elevado número de trabalhadores cariocas realizando atividades domésticas, gera, 

contudo, uma indagação óbvia, mas ainda pouco discutida pela historiografia brasileira 

referente à história social do trabalho, em especial no que se refere aos estudos que se 

dedicaram ao assunto3: por que o serviço doméstico constituía, como sugeriu a documentação 

analisada, uma das mais importantes categorias do mundo do trabalho da cidade do Rio de 

Janeiro nas três últimas décadas do século XIX? Embora essa questão não pareça apresentar 

uma resposta simples e direta, é possível pensar que a relevância assumida pelo serviço 

doméstico no mundo do trabalho carioca tivesse, fundamentalmente, uma estreita relação com 

a própria estrutura dessa mesma esfera social naquele período. 

Ao longo de todo o século XIX, em particular na sua segunda metade, a cidade do Rio 

de Janeiro teve o que se poderia chamar um “mercado de trabalho” profundamente 

diversificado e complexo. Sendo, basicamente, estruturado no sistema de trabalho da 

escravidão, mas com várias formas de emprego da força de trabalho – fosse ela livre ou 

escravizada –, e a partir de relações elaboradas entre os trabalhadores e os seus 

patrões/senhores, que envolviam tanto meios “formais” quanto “informais” de trabalho. 

Acrescentando-se o fato de que a urbe do Rio de Janeiro, em função da sua centralidade 

econômica, política e cultural no cenário nacional, apresentava um tecido social 

extremamente heterogêneo, constituído, em sua grande maioria, por uma população pobre e 

migrante e que tinha no trabalho a sua principal forma de sobrevivência, a conjuntura que se 

formava no mundo do trabalho no final do século era bastante específica. Tratava-se de um 

                                                 
3  Poucos foram os trabalhos que trataram sobre o tema do serviço doméstico na história do Brasil, em 

particular no século XIX. Os principais estudos encontrados foram, na verdade, artigos que abordaram 
rapidamente a questão, como foram os casos de: MATOS, Maria Izilda Santos de. “Porta adentro: criados de 
servir em São Paulo de 1890 a 1930”. In: BRUSCHINI, Maria Cristina; SORJ, Bila (org.). Novos olhares: 
mulheres e relações de gênero no Brasil. São Paulo: Marco Zero, Fundação Carlos Chagas, 1994, pp. 193-
212; CARVALHO, Marcus J. M. de. “De portas adentro e de portas afora: trabalho doméstico e escravidão no 
Recife, 1822-1850”. In: Afro-Ásia, n. 29/30, 2003, pp. 41-78; CUNHA, Olívia Maria Gomes da. “Criadas para 
servir: domesticidade, intimidade e retribuição”. In: ______; GOMES, Flávio (org.). Quase-Cidadão: 
histórias e antropologias da pós-emancipação no Brasil. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2007. pp. 377-418. Para 
o caso da cidade do Rio de Janeiro, o único trabalho que abordou mais exclusiva e profundamente a questão 
foi: GRAHAM, Sandra Lauderdale. Proteção e Obediência: criadas e seus patrões no Rio de Janeiro. 1860-
1910. São Paulo: Companhia das Letras, 1992. 
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contexto marcado pela grande oferta de mão-de-obra, que tendia a não ser completamente 

absorvida pelos espaços de trabalho existentes, gerando uma enorme competição entre os 

trabalhadores, que, em geral, apresentavam condições semelhantes de trabalho, pois, em sua 

maioria, eram trabalhadores manuais, com “baixa qualificação profissional” para o 

desempenho de determinadas funções no mundo do trabalho. 

Neste contexto, o serviço doméstico era, provavelmente, um espaço aberto para 

inserção de significativa parcela das classes trabalhadoras cariocas no final do Oitocentos. Em 

primeiro lugar, porque essa era uma atividade típica da escravidão e que esteve presente na 

nossa sociedade desde os primórdios da colonização portuguesa. No Rio de Janeiro, que 

chegou a ser, como sabemos, uma das principais cidades escravistas do mundo, a escravidão 

doméstica era uma das modalidades mais comuns da exploração da força de trabalho cativa. 

Sendo propriedade do senhor ou alugados de terceiros, o uso de escravos domésticos era 

prática usual no cotidiano dos lares da cidade, fossem eles simples ou abastados. De acordo 

com Luiz Carlos Soares, durante todo o século XIX, “os escravos domésticos, com a 

predominância das mulheres, formavam o maior contingente da população cativa do Rio de 

Janeiro” (SOARES, 2007: 107-108). E não é difícil supor daí que, mesmo com o fim 

definitivo da escravidão na década de 1880, o emprego de ex-escravizados nos serviços 

domésticos tenha continuado na capital. 

Em segundo lugar, devemos considerar que o serviço doméstico historicamente parece 

ter se constituído, também, como uma atividade que poderia ser exercida por aqueles milhares 

de indivíduos que buscavam, incessantemente, um meio de sobrevivência através da inserção 

no mundo do trabalho. Ao compreender atividades ligadas às condições materiais da 

manutenção cotidiana da vida, as atividades domésticas tendiam a agregar tanto os 

trabalhadores que, de modo geral, não possuíam “qualificação” para a atuação em outros 

locais de trabalho (tais como alguns setores do comércio, das oficinas e das fábricas), bem 

como mulheres, menores de idade e idosos que, em função da situação de pobreza inerente a 

vida dos trabalhadores urbanos de uma maneira geral, procuravam se inserir no mundo do 

trabalho realizando, entre outras, este tipo de atividade. Processo este que parece ter sido, 

inclusive, bastante comum entre imigrantes recém-chegados na cidade e que buscavam uma 

forma de inserção no universo do trabalho, ainda que provisoriamente. E em todos esses 

casos, o serviço doméstico poderia, também, encobrir, tal como apontado pela historiadora 

Eulália Lobo, uma espécie de “desemprego disfarçado”, constituindo, portanto, um espaço de 

atuação para todos aqueles que precisavam trabalhar em alguma atividade remunerada 

(LOBO, 1978: 235). 
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*** 

Dito isto, talvez fosse interessante considerar rapidamente agora quais eram as 

principais formas e os meios mais utilizados para a inserção desse enorme contingente de 

servidores domésticos nos ambientes de trabalho. Nesse caso, podemos aqui afirmar, antes de 

tudo, que uma das formas mais comuns de emprego da força de trabalho dos criados 

domésticos era aquela que constituía o aluguel de trabalhadores. 

Sendo uma prática de origem escravista e que, como o próprio nome sugere, consistia 

em alugar a força de trabalho de um indivíduo através de um locador para realizar serviços 

para terceiros, o aluguel de servidores domésticos parece ter sido uma prática bem comum no 

final do século XIX na cidade do Rio. E como nos indicam os anúncios de jornais da época, 

que apresentavam locadores e locatários oferecendo ou procurando criados para o 

desempenho das atividades domésticas, esta prática parecia envolver, para além dos 

trabalhadores escravizados, indivíduos livres, que se empregaram no serviço doméstico tanto 

antes quanto depois do fim definitivo da escravidão. Processo este que pode nos indicar, até 

mesmo, a natureza da complexidade do dito “mercado de trabalho” carioca na pós-

emancipação, uma vez que não havendo ainda, naquele momento, uma generalização do 

assalariamento, pareciam coexistir, junto dessa forma tradicional de venda da força de 

trabalho, práticas que envolviam mecanismos típicos ou semelhantes daqueles próprios da 

escravidão – tal qual provavelmente ocorria no aluguel de pessoas livres. 

Um fenômeno que caracteriza bem esse processo de aluguel de pessoas escravizadas e 

livres para os serviços domésticos na cidade do Rio ao longo de todo o final do século XIX, e 

que exemplifica, também, um dos meios mais comuns de inserção de trabalhadores nos 

espaços de trabalho, era aquele que correspondia à existência de estabelecimentos 

especializados no aluguel de trabalhadores. Geralmente sendo chamadas de “agências de 

locação” ou “casas de comissão”, visto que agenciavam trabalhadores por intermédio de taxas 

a serem pagas tanto pelos locadores quanto pelos locatários que utilizavam os serviços dos 

agenciadores, a presença desses estabelecimentos era muito comum na capital ao longo das 

últimas décadas do Oitocentos. E muitos deles tinham suas origens nas antigas casas 

comerciais de negociantes que trabalhavam com a compra, a venda, o aluguel e a consignação 

de escravos (SOARES, 2007: 56-57). 

De modo geral, entre os anos de 1870 e 1900, esses estabelecimentos que tendiam a 

alugar preferencialmente escravos para diversas esferas de trabalho, passaram cada vez mais a 

lidar com indivíduos livres e que executavam serviços domésticos. Esse processo pode ser 
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observado com clareza, por exemplo, nos anúncios de empresas como essas e que faziam 

propaganda dos seus serviços no Almanak Laemmert ao longo daquele período.4 Afinal, 

através dessa fonte podemos observar que a partir da década de 1880 era cada vez maior o 

número de estabelecimentos desse tipo que se dedicavam exclusivamente ao aluguel de 

trabalhadores para o serviço doméstico no Rio de Janeiro. E tal processo também era, em 

parte, verificável na seção dos anúncios do Jornal do Commercio, que publicava diariamente, 

ao longo das décadas finais do século XIX, várias propagandas desses estabelecimentos 

agenciadores, como as que se seguem: 

 
 
O Centro de Locações e Comissões, Ouvidor n. 29, 1º andar, tem hoje para alugar o 
seguinte pessoal, todo afiançado: um pardo, muito bom copeiro, por 35$000; um 
preto, de idade, para cozinheiro, sabendo fazer doces, por 40$000; um francês, de 
idade, para cocheiro ou qualquer outro trabalho, não fala português; um alemão, 
de 35 anos, para copeiro ou qualquer serviço doméstico, por 25$000; um moço 
espanhol, recém-chegado, para copeiro de casa de família, por 25$000; um casal 
alemão, o marido para copeiro e jardineiro e a mulher para costurar, arrumar casa 
e lidar com crianças, por 60$000. (JORNAL DO COMMERCIO, 14.01.1888). 
 
Alugam-se boas amas de leite e secas, cozinheiras, copeiras, arrumadeiras de casa, 
jardineiros, pessoal sério e de confiança, no escritório da Agência Francesa, na rua 
de Santo Antônio n. 15; esta tem sempre criados e criadas para todos os serviços 
domésticos, para casa de família, pensão e hotéis, para a capital ou fora, a 
comissão é de 5$ e só se paga depois de alguns dias e ter provado se o criado serve 
ou não. O escritório acha-se aberto das 6 horas da manhã até às 10 horas da noite, 
portão grande; na rua de Santo Antônio n. 15. (JORNAL DO COMMERCIO, 
21.03.1896). 
 
 

 Levando-se em conta constatações como essas, pode-se supor que o serviço doméstico 

parece ter sido um setor extremamente importante para a atuação de estabelecimentos que se 

dispunham a agenciar trabalhadores, por meio da prática do aluguel, nas décadas finais do 

Oitocentos. Ao mesmo tempo em que as agências de locação e as casas de comissão parecem 

ter sido um meio bastante utilizado pelos empregadores e pelos trabalhadores que se 

ocupavam nesse setor. E embora não seja possível mapear com clareza os fatores para esse 

processo, pode-se aqui especular sobre a lucratividade gerada pelo setor do “mercado de 

trabalho” correspondente ao serviço doméstico. Isso porque, dada à abrangência do 

contingente de trabalhadores envolvidos nessas atividades e a grande demanda existente na 

                                                 
4  O Almanak Administrativo, Mercantil e Industrial do Rio de Janeiro (Almanak Laemmert) era uma obra 

estatística e de consulta, que era publicado anualmente, desde sua fundação em 1844, pelos editores 
Laemmert. Tratava-se de uma obra que apresentava, entre outras, as propagandas dos estabelecimentos 
comerciais, financeiros e de prestação de serviços da cidade do Rio de Janeiro, bem como de outras cidades 
do país. A pesquisa realizada neste material compreendeu a consulta nas edições de 1870, 1875, 1880, 1885, 
1888, 1890, 1895 e 1900 e envolveu o levantamento de todos os anúncios relativos a agências de locação ou 
casas de comissão localizadas na cidade do Rio de Janeiro. 
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cidade para esse tipo de serviço, essa esfera de trabalho parecia ser, de fato, um campo fértil 

para a atuação de agenciadores dispostos a alugar a força de trabalho que o serviço doméstico 

mobilizava no Rio de Janeiro no final do século XIX. 

 

*** 

 Finalmente, faz-se necessário pensar, em linhas gerais, nas variadas atividades que 

compunham o campo de trabalho composto pelo serviço doméstico na capital do país naquele 

período. Ainda que esta tenda a ser vista pelos historiadores como sendo uma questão que não 

exige maiores reflexões, é importante considerar, sobre esse aspecto, a abrangência que 

parece ter caracterizado o universo de atuação dos chamados “criados de servir” e a frouxidão 

das definições dos contemporâneos do final do Oitocentos acerca das atividades realizadas 

por esses trabalhadores. Isso porque, ao incluir uma série de atividades ligadas à subsistência 

cotidiana e à prestação de serviços pessoais, as atividades concernentes ao que se 

convencionou chamar “serviço doméstico” pareciam, naquele momento histórico, não ser 

definidas apenas, como geralmente é feito, por exemplo, pelo espaço onde eram executadas. 

Melhor dizendo, as atividades domésticas não se restringiam, exclusivamente, àquelas tarefas 

propriamente “domésticas” e que eram executadas no espaço do domicílio. 

 Isso se dava, em primeiro lugar, evidentemente, em decorrência da própria diferença 

existente entre as atividades realizadas no interior das casas e aquelas que eram inerentes ao 

seu espaço exterior. Afinal, nas últimas décadas do século XIX ainda persistia uma antiga 

tradição portuguesa que distinguia as atividades realizadas pelos criados de acordo com o 

espaço interior e exterior do domicílio. Ou seja, havia, segundo esse entendimento, uma 

diferença entre as atividades próprias do interior da “casa” e as atividades que se dividiam 

entre “a casa e a rua”. E, nesse sentido, não era à toa que muitos contemporâneos do final do 

século ainda diferenciassem os seus criados entre aqueles que realizam os serviços “de portas 

adentro” (como era o caso, por exemplo, do trabalho realizado pelas mucamas, pelas amas-

secas, pelos pajens, por cozinheiros e cozinheiras, pelos copeiros, pelas arrumadeiras, etc.) e 

aqueles que prestavam os serviços “de portas afora” (tal como aconteciam com as lavadeiras, 

os jardineiros, os hortelãos, os chacareiros, os cocheiros, os carregadores e vendedores de 

alimentos, etc.) (GRAHAM, 1992: 45-72). 

 Em segundo lugar, é importante considerar também que na base dos entendimentos 

acerca das atividades profissionais desenvolvidas pelos “criados de servir” nos últimos 

decênios do Oitocentos se encontravam, igualmente, outras questões importantes. E dentre 

elas podemos destacar aquelas que envolviam as noções de convivência e de coabitação entre 
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o patrão e o empregado, bem como as relações de dominação subjacentes à prestação dos 

serviços domésticos. 

 No que se refere aos elementos “convivência e coabitação”, pode-se dizer que este era, 

de fato, um ponto central para a identificação das atividades constituintes do chamado 

“serviço doméstico”. Isso porque era, fundamentalmente, através das relações cotidianas 

estabelecidas entre patrões e empregados, marcadas por uma grande proximidade física e uma 

relativa intimidade entre ambos, que as relações de trabalho no serviço doméstico, de modo 

geral, se constituíam. E este era um processo que, certamente, não se limitava à esfera 

domiciliar, já que essa característica das relações domésticas, poderia estar presente, também, 

em outros espaços de trabalho, como era, por exemplo, o caso do comércio. E tanto era assim 

que não foi fortuitamente que os vereadores da então Câmara Municipal da Corte discutissem 

e procurassem definir as atividades concernentes ao serviço doméstico, quando do debate 

acerca da regulamentação desse serviço na cidade, a partir de um entendimento amplo acerca 

de quais seriam as ocupações dos criados. Sendo assim, geralmente, as autoridades públicas 

partiam não só da definição presente no Código Civil português, segundo a qual “serviço 

doméstico é aquele prestado por um indivíduo a outro que com ele convive, mediante 

retribuição” (BOLETIM DA CÂMARA MUNICIPAL DA CORTE, 1888: 65); mas, 

igualmente, procuravam inserir no conjunto dos serviços domésticos uma ampla gama de 

profissões – tal como o faziam com os trabalhadores de hotéis, cafés, casas de pasto, 

hospedarias, etc.5 

 Para além desse caráter pessoal e íntimo, que envolviam solidariedades e conflitos 

entre patrões e empregados – expressa, geralmente, em uma relação de mútua dependência –, 

o entendimento acerca do serviço doméstico no final do século XIX envolvia, do mesmo 

modo, possivelmente, outras relações sociais, como eram os casos daquelas caracterizadas por 

dominações, por hierarquias e por desigualdades típicas das relações de autoridade e de 

subordinação estabelecidas entre patrões e criados. Nesse caso, não se deve aqui perder de 

vista que mesmo com a decadência da política de dominação paternalista nas últimas décadas 

                                                 
5  A título de exemplo podemos aqui citar duas definições do serviço doméstico apresentadas em projetos para 

a regulamentação desse serviço na cidade do Rio de Janeiro e que demonstram a abrangência do que se 
entendia como ocupação doméstica: “Artigo 1º - São considerados criados, para todos os efeitos da presente 
postura, os porteiros, os moços de hotéis, cafés, casas de pasto e hospedarias, as mucamas, os criados de 
quarto, os copeiros e cozinheiros, as amas de leite e amas secas, os cocheiros, os lacaios, os hortelãos e 
jardineiros”. (Projeto de postura para o serviço doméstico – Boletim da Câmara Municipal, 1881); “Art. 1º - 
Ficam considerados criados, para todos os efeitos da presente postura, copeiro, porteiro, cocheiro, lacaio, 
jardineiro ou hortelão, cozinheiro, moço de hotel, casa de pasto ou hospedaria, cafés, os criados ou criadas de 
quarto, as amas de leite, as amas secas e finalmente todos aqueles que se entregam ao serviço doméstico 
qualquer que ele seja”. (Projeto de postura sobre serviço doméstico – Boletim da Câmara Municipal, 1885). 
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do Oitocentos, sobretudo se considerarmos a crise e o fim da escravidão, esta não deixou de 

ser um elemento integrante das relações sociais, especialmente na parcela do mundo do 

trabalho representada pelo serviço doméstico (CHALHOUB, 2003). E, considerando isso, 

podemos reiterar para concluir que, seguramente, todo o entendimento contemporâneo na 

cidade do Rio de Janeiro no final do século XIX compreendia o serviço doméstico não apenas 

do ponto de vista das atividades a serem realizadas e do espaço onde elas se davam, mas, 

igualmente, e, sobretudo, a partir do ponto de vista das relações sociais então envolvidas entre 

os patrões e os criados. 
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Paisagem do medo: poluição, água potável e o imaginário social do rio Tibagi em 
Londrina/PR-1970/1990 

Gilmar Arruda1 
 
Resumo: Paisagem do medo é um conceito chave para entendermos a influência da poluição 
na relação entre natureza e sociedade no mundo contemporâneo. O foco principal deste texto 
é a influência da poluição do rio Tibagi na ação dos movimentos sociais e ambientalistas em 
Londrina/PR na década de 1980. 
 
Palavras chaves: paisagens do medo; poluição; movimentos sociais e ambientalistas. 
 
 
Abstract:.The landscape of fear is a important concept to understand the influence of 
pollution into the relationship between society and nature in the present-day world. The main 
focus that paper is the influence of Tibagi river pollution in the action of social and 
environmental movement of Londrina/PR in the 1980’s years. 
 
Keywords:  landscape of fear; pollution; environmental and social movements 
 

 

As paisagens são artefatos da cultura historicamente determinados, transformando-se 

com as próprias sociedades que os criam. São compostas de camadas de representações, das 

quais algumas possuem suas origens a centenas, às vezes, milhares de anos, e outras são tão 

recentes quanto o presente: “Compõe-se tanto de camadas de lembranças quando de estratos 

de rochas.(...) Mas também é verdade que nos custa imaginar um único sistema natural que a 

cultura humana não tenha modificado substancialmente, para melhor ou para pior.” 

(SCHAMA, 1996, p. 17). 

O termo e o conceito “paisagem” é polissêmico e vêm sendo usado por vários 

campos do conhecimento, especialmente a geografia. Paul Claval (2004), entre outros, 

entende que “os geógrafos se interessaram pelas paisagens desde que sua disciplina foi 

constituída: é através deles que os viajantes, que se utilizam da geografia, apreendem a 

natureza das regiões que percorrem.”(p. 16).  

Existe então uma aproximação entre a perspectiva aberta pela história ambiental, 

colocadas acima a partir de Donald Worster(1991), e o conceito de paisagem como uma dos 

elementos resultantes das relações estabelecidas entre as sociedades e a natureza. Um 

componente do imaginário social, mas também capaz de alterar a própria organização do 

espaço, ou seja, a própria natureza. A paisagem não seria apenas uma projeção de algo que se 

deseja, mas também aquilo que estabelece uma ligação entre a memória/passado da 
                                                 
1 - Departamento de História/Universidade Estadual de Londrina/PR.  
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apropriação da natureza com o futuro dessa mesma ligação, ou seja, o desejo, os projetos 

futuros de sua apropriação. 

Provavelmente, uma das mais instigantes contribuições na discussão sobre paisagem 

tenha sido efetivada por Yu-Fu Tuan ao propor as “paisagens do medo.” Para Tuan o medo é 

sentido por todos os “animais superiores”: 

Sem dúvida, não são apenas os seres humanos que sentem medo. Todos os animais 
superiores conhecem-no como uma emoção que indica perigo e é necessária para a 
sobrevivência. A tendência é suprimir esse fato de nossa consciência, talvez por 
necessitarmos preservar a “natureza” como uma área de inocência na qual possamos 
nos refugiar quando estivermos descontentes com as pessoas. Para nós, flores e 
seixos numa praia são imagens de tranqüilidade. Certos animais, como uma gata 
amamentando seus filhotes ou uma vaca pastando em um campo, são quadros de 
placidez maternal. A placidez no mundo não humano é, entretanto, ilusória.”(2006,  
p. 08). 

 

O medo é um sentimento, embora possa ser percebido como instinto, afora casos 

patológicos, como a esquizofrenia, ele é resultado da construção e, nesse sentido, pode ser 

estudado como fruto da cultura, ou como “paisagem”:  

O que são as paisagens do medo? São as quase infinitas manifestações das forças do 
caos, naturais e humanas. Sendo as forças que produzem caos onipresentes, as 
tentativas humanas para controlá-las são também onipresentes. De certa forma, toda 
construção humana – mental ou material – é um componente na paisagem do medo, 
porque existe para controlar o caos. (idem, p. 12) 

 

Nos contos de fadas, nas lendas dos adultos, nos mitos cosmológicos, bem como nos 

sistemas filosóficos, podem ser encontrados refúgios “construídos pela mente nos quais os 

homens podem descansar, pelo menos temporariamente, do assédio de experiências novas e 

da dúvida” (idem). As moradias são fortalezas construídas para defender os seres humanos da 

natureza e seus elementos. Assim, também o é todos campos cultivados, os quais são 

“arrebatados da natureza, que procurará destruí-los se não houver um incessante esforço 

humano.”(idem). Os seres humanos constrói fronteiras, como cercas vivas dos jardins, 

muralhas nas cidades, ou proteção do radar, com a finalidade, ou na “tentativa de manter 

controladas as forças hostis.”(idem) 

Yu-Fu Tuan ao informar como podem ser estudadas as paisagens do medo se 

aproxima do campo da história, isto é, introduz a temporalidade como necessária para a sua 

investigação:  

 As paisagens do medo não são situações permanentes da mente, ligadas a 
segmentos imutáveis da realidade tangível; nenhum esquema atemporal pode 
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simplesmente englobá-las. Por isso é necessário abordar as paisagens do medo tanto 
da perspectiva do indivíduo quanto do grupo, e colocá-las, ainda que sob a forma de 
tentativa, em marco histórico. (idem, p. 14/15). 

 

Um dos sentimentos relacionados ao medo é a ansiedade. A análise de Tuan embasa a 

afirmação, feita acima, da existência de uma “ansiedade climática permanente”. Afirma o 

autor:  

Os seres humanos não suportam viver em permanente estado de ansiedade. 
Necessitam manter uma sensação de controle, não importa quão ilusória possa ser. 
Celeiros, poços e açudes proporcionavam um certo grau de segurança no passado, 
mas somente um certo grau: nada podia proteger o populacho dos grandes desastres. 
Até que a tecnologia moderna deu aos seres humanos a sensação de domínio sobre a 
natureza, eles não podiam confiar nos seus próprios artefatos; estes tinham que ser 
complementados com rituais mágicos e cerimônias.( idem, p. 113). 

 

Os Institutos Metereológicos e a cotidiana divulgação de suas previsões parecem ser 

uma evidência da procura de controle da ansiedade. Aparatos tecnológicos modernos que 

atuam no controle da ansiedade simultaneamente com as tradicionais “simpatias” para alterar 

o clima, para se cessar ou provocar a chuva. 

Por último, Yu-Fu Tuan, considera que: “Uma natureza externa que parecia todo-

poderosa e difícil de prever era uma das principais causas de insegurança humana e medo nos 

tempos pré-históricos, nas civilizações arcaicas e nas sociedades tribais e tradicionais.”(idem, 

p. 117). Parece, entretanto, que este medo, não se refere apenas as sociedades mencionadas 

pelo autor. A ameaça da “crise ecológica”, “catástrofe ecológica” e “aquecimento global” 

pode ser comparada ao mesmo tipo de “paisagem do medo” da natureza percebida por aqueles 

grupos sociais. Talvez, o componente de diferenciação seja a origem da ameaça: resultado da 

tentativa de controle e não da falta de controle da natureza pelos humanos. 

A cidade de Londrina, situada no norte do Estado do Paraná, sul do Brasil, surgiu no 

processo de expansão da fronteira agrícola nos anos de 1930, impulsionada pela cafeicultura. 

Tal como diversas outras cidades, faz parte de um processo de re-ocupação da região 

promovida por uma companhia imobiliária de origem inglesa, em uma área superior a 

500.000 alqueires (aproximadamente 1.200.000ha). A presença desta companhia na região era 

resultado de uma política do governo do Estado do Paraná que pretendia conseguir recursos 

para o tesouro estadual ao mesmo tempo que promovia a transformação das imensas florestas 

do norte do Estado, ocupadas naquele momento, ainda, por alguns grupos indígenas não 
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aldeados e moradores brancos esparsos. Lugares que comumente eram designados pelo termo 

de sertão, inexplorados, ou desabitados.  

O crescimento populacional de Londrina, conforme pode ser observado na tabela 

abaixo,  nos dá uma idéia da radical transformação da natureza ocorrida no período que vai 

dos anos de 1930 até a atualidade. Mudança que praticamente eliminou a exuberante 

cobertura florestal, classificada como parte da mata atlântica, ou de floresta densa estacional, 

e a transformou em áreas de agricultura.  

 

TABELA 1 – Evolução da População de Londrina – 1935 – 2000 

Urbana Rural Total Ano 

No % No % No 

1935 

1940 

1950 

1960 

1970 

1980 

1991 

2000 

4.000 

19.100 

34.230 

77.382 

163.528 

266.940 

366.676 

433.369 

27 

25,4 

47,9 

57,4 

71,7 

88,5 

94 

96,9 

11.000 

56.196 

37.182 

57.439 

64.573 

34.771 

23.424 

13.696 

73 

74,6 

52,1 

42,6 

28,3 

11,5 

6 

3,07 

15.000 

75.296 

71.412 

134.821 

228.101 

301.711 

390.100 

447.065 

Fontes: Censos Demográficos de 1940, 1950, 1960, 1970, 1980, 1991, 2000- IBGE.( Adaptado de SILVA, 

Andressa Lourenço. p. 66.) 

 

Em cidades, como Londrina, que no final da década de 1970 contava já com quase 300 

mil habitantes, sendo que no início do século XXI este número ultrapassou a casa dos 500 mil 

habitantes, aparecem outras inúmeras demandas e conflitos pela utilização da natureza, além 

da ‘reorganização da natureza para a agricultura.’.  O abastecimento de água potável aos seus 

habitantes é um problema constante e, em momentos de stress hídrico, uma luta em torno da 

“conquista da água”, um dos feitos da urbanização moderna.(WORSTER, 2005, p. 116) 

Desde o início da década de 1970, vinha ocorrendo na cidade discussões e e proposições de 

projetos com a finalidade de “resolver” o que era diagnosticado como o “problema do 

abastecimento”.  

Um dos planos consistia na construção de um sistema integrado de captação das águas 

do rio Tibagi, 40 km a leste de Londrina, pretendendo abastecer varias cidades da região. Este 
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plano ficou conhecido como Projeto Tibagi. Porém, a sua implementação em uma conjuntura 

do início da transição democrática no Brasil, com a volta das eleições diretas para governador 

em 1982 e do surgimento da “era da ecologia” enfrentou a oposição de diversos setores dos 

habitantes da cidade, notadamente de sindicalistas e ambientalistas mas que, em determinados 

momentos, encontrou apoio em empreiteiros locais.  

As evidências de que os londrinenses entraram na ‘era da ecologia” podem ser 

percebidas na segunda metade da década de 1970, quando o abastecimento de água potável 

entrou em crise e o problema chegou na imprensa, nos movimentos sociais e na fundação da 

primeira associação ecológica na cidade.2 Podemos identificar três principais motivações dos 

atores sociais que se opunham ao projeto de captação das águas do rio Tibagi. A primeira 

provinha da APPEMMA – Associação Paranaense de Proteção e Melhoria do Meio 

Ambiente, fundada em 1978 pelo engenheiro agrônomo Marcos Antonio Silveira Castanheira; 

a segunda, originava-se nos empresários da construção civil da cidade de Londrina que 

haviam ficado de fora do processo licitatório devido as regras estabelecidas pelo governo do 

Estado; e em terceiro lugar, a defesa da captação das águas do Aqüífero Guarani, veiculada, 

principalmente, pelo Sindicato dos Engenheiros de Londrina – SENGE, através do seu diretor 

Nelson Amanthea. Analisaremos neste texto apenas o posicionamento dos ambientalistas e 

dos sindicalistas. 

A APPEMMA – Associação Paranaense de Proteção e Melhoria ao Meio Ambiente 

surgiu por iniciativa de Marco Antonio Castanheira. Nascido em Paulo de Farias, norte do 

Estado de São Paulo, formou-se em agronomia na Escola Superior de Agricultura Luiz de 

Queiroz em Piracicaba em 1972. Transferiu-se para o Paraná em meados da década tendo 

trabalhado no Banco do Brasil e, posteriormente, ingressado no IAPAR – Instituto 

Agronômico do Paraná de onde sairia no início dos anos de 1980 para fundar a VALCOP – 

Cooperativa do Vale do Tibagi. A inclinição pelo ambientalismo, segundo suas próprias 

memórias, se originou durante o período da graduação, no qual teve contato com alguns 

personagens e discussões que o levaram a pensar a natureza de forma diferenciada. Com seu 

deslocamento para o Paraná entrou em contato com a degradação dos solos provocada pela 

intensa atividade agrícola, especialmente numa época na qual os cafezais estavam sendo 

substituídos pela lavoura mecanizada do soja, trigo e milho. 

                                                 
2 - Na movimentação de oposição ao projeto Tibagi e em defesa da exploração do Aqüífero Botucatu/Guarani se 

destacaram dois personagens: Marco Antonio Silveira Castanheira e Nelson Amanthea. O primeiro por ter 
sido o, provavelmente, o primeiro ambientalista, na acepção contemporânea do termo, na cidade de Londrina. 
O segundo por ter sido um dos fundadores do Sindicato dos Engenheiros de Londrina e por estar presente em 
diversas ações no processo.. 
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Mas a participação mais intensa e abrangente foi no debate sobre o sistema de água da 

cidade. Neste episódio, a postura de Marco Antonio Castanheira era, sobretudo, denunciar a 

situação das águas do rio poluídas por ‘organoclorados’. Em entrevistas, cartas, artigos, 

conferências e debates Castanheira expôs sua opinião sobre o rio. Como, por exemplo, a longa 

entrevista publicada por um jornal da cidade no início dos anos de 1980.(Folha de Londrina, 

03/08/1982). 

Nesta entrevista expõe seus argumentos sobre a situação do rio Tibagi e as origens da 

poluição de suas águas. Resumidamente, ele argumentava que sua insistência em denunciar a 

qualidade da água do Tibagi não era gratuita. Tendo conhecimento de toda a bacia do rio, 

adquirida no tempo que trabalhara como fiscal do Banco do Brasil, e munido de um mapa 

apontava para os focos da poluição. O primeiro deles estava no alto Tibagi, na região de Ponta 

Grossa e Castro com a poluição derivada da agricultura. Mais abaixo no curso do rio, no 

município de Telêmaco Borba, encontra-se a empresa Klabin, produtora de celulose, onde 

“vários acidentes ecológicos surgiram nos últimos anos, em conseqüência da terrível lixívia 

negra, lançada à água pela indústria local de papel. Ao descrever a região de Londrina, 

Marcos Castanheira optou analisar as duas margens separadamente. Na margem direita estava 

era o foco da produção algodoeira do Estado, os municípios de São Jerônimo da Será, Santa 

Cecília do Pavão, Assai, Jataizinho, etc, cujos afluentes do Tibagi que cortam estes 

municípios deságuam acima do ponto de captação previsto no projeto da SANEPAR – 

Companhia de Saneamento do Paraná. “Nesse foco são plantados 20 mil alqueires de algodão 

a cada safra. E cerca de 300 mil litros de inseticidas e herbicidas são despejados, sem contar 

mais 25 mil litros usados em 6 mil alqueires de soja(...). Já na margem esquerda do rio, na 

qual encontra-se a cidade de Londrina, a situação não seria menos grave. Ali esta o Ribeirão 

Limoeiro “famoso pela poluição que recebe dos hospitais, indústrias e agricultura 

hortifrutigranjeira.que recebe dos hospitais, indústrias e agricultura”. Tem-se também a “bacia 

do Três Bocas, que tem como afluente o Cambezinho – que nada mais é que Lago Igapó.” 

Embora nesta entrevista Marco Castanheira já tivesse incorporado argumentos de outros 

setores, especialmente sobre os custos, o centro de sua argumentação era a poluição do rio.  

O Sindicato dos Engenheiros de Londrina, através de dois de seus diretores, Nelson 

Amanthea e Osvaldo Barros, tiveram participação intensa na discussão ao longo de 1982 e, 

logo após a posse do prefeito Wilson Moreira no início de 1983, participaram da “Comissão 

Comunitária”, criada para debater as opções de fornecimento, assunto que abordaremos mais 
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adiante. Porém, a presença Nelson Amanthea nas discussões sobre o sistema de abastecimento 

de água data do final da década anterior.  

Nelson Amanthea, engenheiro civil,3 nascido em Taquaritinga, Estado de São Paulo, 

onde cresceu e viveu até o início da década de 1970 quando se deslocou para São Carlos, 

também no oeste daquele Estado, onde ingressou no  curso de engenharia civil da 

Universidade Estadual de São Paulo (USP). Em 1978, já graduado, veio para Londrina onde 

começou a trabalhar na Universidade Estadual de Londrina. Seu interesse pelas águas 

subterrâneas remonta a sua infância na cidade de Catanduva, interior do Estado de São Paulo, 

quando testemunhou a perfuração de um poço artesiano nas imediações de sua casa: “Aquilo 

foi importante para mim, chegou a ser publicado no jornal de Catanduva, aquela água que 

veio lá das profundezas, e tal. Talvez isso tenha despertado em mim um maior interesse e 

quando eu estava estudando engenharia fiz um projeto de abastecimento de uma cidade 

através de água subterrânea.”  

Quando chegou em Londrina, diariamente haviam notícias sobre as tentativas de 

perfuração de um poço profundo que estava sendo realizada pela SANEPAR.para atingir o 

Aquifero Botucatu. Segundo ele, aquilo lhe chamou a atenção e começou a se inteirar do 

assunto. Motivado pelo seu interesse em águas profundas, procurou saber mais dos problemas 

daquele poço e passou a ler edições anteriores de jornais na Biblioteca Municipal. Nesta 

pesquisa acabou entrando em contato com Marco Antonio Castanheira, o presidente da 

APPEMMA. Segundo Amanthea, Castanheira tinha um conhecimento muito grande sobre o 

rio Tibagi e a sua poluição mas pouco sobre o Aqüífero. A relação estabelecida entre 

Amanthea e Castanheira a partir das reuniões que estavam ocorrendo no período permitiu que 

as informações sobre o aqüífero que Amanthea havia pesquisado chegasse ao público através 

da imprensa.  

As articulações entre o ambientalismo, os movimentos sociais e a paisagem do medo 

na cidade de Londrina, ficam mais evidentes com as movimentações que ocorreram entre o 

final de 1982 até 1986. Com o envolvimento de diversos setores de Londrina, como 

representantes do Sindicato dos Engenheiros, um grupo, denominado de Comissão 

Comunitária começou a se reunir, embora tenha se esvaziado quando o prefeito divulgou sua 

opção pelo projeto Tibagi, em maio de 1983..4Ainda assim, continuou a se reunir e discutir, 

                                                 
3 - Entrevista realizada no dia 16 de janeiro de 2009, Londrina-PR. 
4 - Essa é a opinião de Nelson Amanthea no seu depoimento e também no sua dissertação de mestrado. Ver 

AMANTHEA, 2004 p.148-54. e Folha de Londrina. Londrina. Moreira defende a execução da 1ª etapa do 
Projeto Tibagi. 14/05/1983. p.4. 
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no final do ano divulgou um documento com várias sugestões. Neste momento, em uma 

discussão com o Secretário do Interior do Governo do Estado, Nelton Friedich, foi 

estabelecido um compromisso no qual o governo do estado se comprometia em executar as 

medidas propostas. Este documento ficou conhecido Programa Integrado de Saneamento 

Básico da Grande Londrina - Prosan-83.(AMANTHEA, 2004, p.154) Era o fim da “Comissão 

Comunitária”. Embora, nem todos os que participavam tiveram a mesma percpeção do 

compromisso. Segundo Amanthea: “Na mesma oportunidade, Nelson Amanthea, diretor do 

Senge-Ld, afirmou: “Esta pesquisa, da maneira como está colocada, não tem razão de ser já 

que o Projeto Tibagi prevê a captação completa para o ano 2000 [...] Isso é simplesmente uma 

jogada política!”. Outro integrante desta comissão, Marco Antonio Castanheira, presidente da 

Appemma, declarou: “Hoje existe um compromisso tácito, histórico, dos nossos governantes, 

dos nossos dirigentes, em promover e fazer a despoluição de um rio, além de continuar 

buscando outras alternativas”5 

Após dois anos sem nenhuma iniciativa concreta tanto em relação ao projeto Tibagi 

quanto aos pontos estabelecidos pelo Prosan-83 o Sindicato dos Engenheiros de Londrina 

divulgou uma ‘carta aberta’ ao governador cobrando aqueles compromissos.6 

Segundo a opinião de Amanthea, além do não cumprimento dos compromissos e a 

divulgação do trabalho da Surehma – Superintendência de Recursos Hídricos e Meio 

ambiente em 1984, denominado  “Poluição das Águas Internas do Paraná por Agrotóxicos” 

acirrou novamente a mobilização em torno da questão do abastecimento de água para a cidade 

de Londrina. Esta movimentação rapidamente articulou diversos sindicatos e entidades de 

classe da cidade de origem ao movimento denominado “Pró-Agua”, que atravessaria o ano de 

1986 com intensa mobilização da população, através de reuniões, debates, músicas, panfletos, 

etc.(Jornal do Senge, 1985. p. 1). Liderado pelo Sindicato dos Engenheiros de Londrina, tendo 

Nelson Amanthea como uma das suas principais lideranças articulou os sindicatos em torno 

de uma bandeira ‘ambientalista’, a defesa da água pura.  

A referência ao relatório de poluição por agrotóxicos emitido por um órgão do 

governo como fator de mobilização de sindicatos, associações profissionais e de moradores 

em torno de um movimento demonstra, inicialmente, como a era da ecologia havia já 
                                                 
5 - idem, p.155. 
6 - Os compromissos, Segundo AMANTHEA, eram: Entretanto, os principais compromissos assumidos pelo 

governo estadual não foram cumpridos, como se verifica a seguir: o Governo comprometeu-se, em 1983, a 
interligar, em caráter emergencial, o poço Cafezal (ainda hoje, abandonado); a executar as Estações de 
Tratamento de Esgoto de Londrina (concluídas somente em 1996 para atendimento de 68,3% da população); a 
perfurar mais poços no Aqüífero Botucatu, até dezembro de 1985 ( [...] executado em agosto de 2002). (2004, 
p.155). 
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alcançado uma penetração entre a população da cidade de Londrina. Devemos considerar que 

esta articulação ocorreu impulsionada por uma crise no fornecimento de água potável, 

agravada por um período relativamente longo de estiagem e de falta de investimentos no 

setor. A poluição aparece como uma ameaça que deve ser evitada, especialmente quando esta 

atinge diretamente um elemento natural essencial para a sobrevivência, a água. Nos panfletos 

criados pelo ‘Pró-agua” podemos perceber mais claramente esta associação entre poluição, 

ameaça e mobilização.(ver figura 1) 

Figura 1 

. 

Fonte: Centro de Documentação e Pesquisa Histórica/Coleção Nelson Amanthea.  
 

O sindicato de engenheiros, por meio de seu diretor Nelson Amanthea, liderou e 

impulsionou esta mobilização que chegou a ter música veiculada por rádios locais. No final 

do ano de 1986 o movimento havia perdido força e se desarticulou7. O projeto Tibagi tornou-

se uma realidade e foi inaugurado no início da década seguinte.  
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IMIGRAÇÃO ALEMÃ E SOCIABILIDADES 

EM RIO CLARO NOS SÉCULOS XIX E XX 

 Flavia Mengardo Gouvêa 

 

RESUMO:O presente artigo visa analisar a imigração alemã e sua rede de sociabilidades em 
Rio Claro no entre a segunda metade do século XIX e o início do século XX. Os frutos das 
transformações culturais ocorridas no mundo chegaram ao Brasil, e principalmente, às cidades 
interioranas produtoras de café, como é o caso de Rio Claro, que sofreu um grande impulso 
urbanizador. Este processo começou a ocorrer na região de Rio Claro por volta de 1820-1830, 
propiciado principalmente pelas fazendas Ibicaba e Angélica, que pertenciam ao senador 
Vergueiro. Enfatizar-se-á a importância das correntes imigratórias européias, que chegaram 
ao município no período em questão, principalmente a alemã, e sua “adaptação” em Rio Claro 
(questões econômicas e políticas). Enfim, averiguar-se-á como a corrente de imigração de 
origem alemã se inseriu na cultura urbana e/ou agrícola de Rio Claro. 
 
Palavras-chave:  Imigração alemã;  Rio Claro – São Paulo – Brasil;  Séculos XIX e  Século 
XX 
 
 
ABSTRACT: This research aims to analyze the German immigration and its network of 
sociability in Rio Claro in the period covering the second half of the nineteenth century and 
the beginning of the twentieth century. The fruits of the cultural changes occurring in the 
world arrived in Brazil, especially, in the coffee-producing inland cities, such as Rio Claro, 
which has developed a great momentum of modernization. This process began to occur in the 
region of Rio Claro around 1820-1830, mainly provided by farms Ibicaba and Angelica, 
which belonged to Senator Vergueiro. Research will emphasize the importance of the 
European immigration, which reached the city in the period in question, mainly the Germans, 
and yours "adaptation" in Rio Claro (economic and political issues). Finally, it will examine 
how the immigration of German origin is included in the urban and/or agriculture culture in 
Rio Claro. 
 
Key words:  German immigration; Rio Claro – São Paulo – Brazil; 19th and 20th centuries. 
 
 
 

As atividades político-econômicas, as relações de sociabilidade e os demais negócios 

urbanos ligados à cultura cafeeira entre o último quartel do século XIX e a Primeira República 

– a cafeicultura propriamente dita, a imigração européia, os bancos, as casas comissárias, as 

empresas de serviços públicos, as trocas de favores entre representantes do poder público 

municipal e estadual – configuraram os contornos de poder das elites paulistas e o caráter 

decisório de muitos de seus elementos, na promoção de uma mudança nos espaços agrícolas e 

urbanos do estado de São Paulo. Isto, pois, o município de Rio Claro foi, durante todo um 

                                                 
 Aluna do programa de pós-graduação (mestrado) em História da Universidade Estadual Paulista “Júlio de 

Mesquita Filho", UNESP, campus de Franca. 
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século, um dos centros de produção de café em São Paulo, sendo: 

[...] teatro de transições importantes: do regime colonial para o de sesmarias, do 
Império para a República (sua sede foi uma das primeiras a criar um diretório do 
Partido Republicano) e da escravatura para o trabalho livre. Seus fazendeiros 
encontravam-se entre os de maior influência política provincial e mesmo nacional. 
(DEAN, 1977:15). 
 

Rio Claro foi em 1879 (FERRAZ, 1922:79; MAGALHAES, 2000:122) a terceira 

cidade do país a possuir energia elétrica, ficando atrás somente da então capital brasileira, Rio 

de Janeiro, e de Varginha, em Minas Gerais.  

 
A economia capitalista, como não poderia deixar de ser, tornou-se global. Ela 
consolidou essa sua característica de forma mais intensa durante o século XIX, à 
medida que foi estendendo suas operações para regiões cada vez mais remotas do 
planeta, transformando assim essas áreas de modo mais profundo. Sobretudo, essa 
economia não reconhecia fronteiras, funcionando melhor onde nada interferia na 
livre movimentação dos fatores de produção. O capitalismo era assim não só 
internacional na sua prática, mas internacionalista na sua teoria. (HOBSBAWN, 
1998: 8). 
 

A hipótese proposta é a da produção cafeeira como sendo a catalisadora das 

modificações ocorridas no conglomerado de Rio Claro entre 1850 e 1930. Tal problemática 

de pesquisa foi levantada tendo em vista o contato com estudos feitos anteriormente sobre o 

surgimento e posterior desenvolvimento de outros municípios do interior paulista à época (a 

exemplo de Ribeirão Preto e São Carlos) tendo, como plano de fundo, as negociatas do café e 

todas as suas interações. “O café era o elemento definidor da dinâmica econômica e o 

verdadeiro lastro do crédito internacional do país”. (DOIN, 2001:324). 

Assim, a pergunta central do artigo é: Rio Claro também se modificou com a 

instalação das fazendas cafeeiras na região no século XIX no que tange à inserção dos 

imigrantes europeus na cidade de Rio Claro?; e dentro dessa temática, estudar-se-á, 

principalmente, a chegada e a posterior incorporação de imigrantes alemães na região. 

Como bem salienta Peter Burke, (BURKE, 2000:104-106) num escrito mais comum 

entre sociólogos e antropólogos, o estudo de “espaços mais precisos”, como os de uma aldeia, 

vila ou cidade, vem ganhando força entre as pesquisas com base nos fundamentos 

historiográficos. Com estes estudos, surge a necessidade de compreender as comunidades 

humanas existentes nestes locais, de modo que não se tratem quaisquer uns destes como se 

fosse uma ilha. 

No final do século XVIII, a região sofreu um grande movimento de apropriação de 

terras com a disputa pela concessão de cartas de sesmarias, grande parte pertencente a 

famílias influentes que já estavam estabelecidas nas regiões de Piracicaba, Itu e Campinas 

(como é o caso do senador Nicolau de Campos Vergueiro, dono de terras em Campinas). 
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Em 1852 havia no município dez engenhos de açúcar e já nove estabelecimentos de 

café, e também diversas instalações voltadas para esse “ramo de cultura, que, principiando 

um, dois e três anos atrás, prometem para o futuro breve grande exportação”. (FERRAZ, 

1922:39). A partir da segunda metade do século XIX, a lavoura em Rio Claro deixou de ser a 

da cana-de-açúcar, e passou a ser a do café; também deixou de usar o trabalho escravo, 

passando a utilizar o trabalho do imigrante europeu. Os fazendeiros investiam parte do capital 

acumulado nas propriedades em Itu e Campinas na produção em Rio Claro.  

Já em julho de 1847, Vergueiro & Companhia, empresa do senador Vergueiro, fundou 

a colônia Vergueiro na fazenda de Ibicaba, localizada nos arredores de Rio Claro, onde foi 

empreendido a contratar imigrantes alemães e suíços para a lavoura cafeeira, numa 

experiência pioneira. (WITTER, 1982). A empresa de Vergueiro lucrava tanto com a 

“comercialização” de imigrantes como com a cobrança de supostas dívidas que os colonos 

adquiriam já na sua entrada no Brasil, além dos lucros advindos com a comercialização do 

café no Porto de Santos. Já em 1840, Vergueiro recebeu, em sua Fazenda Ibicaba, 90 famílias 

camponesas suíças (os primeiros imigrantes contratados para uma colonização particular). 

Devido à falta de mão-de-obra escrava (lei de 1850 proibia o tráfico de negros entre as 

províncias), Rio Claro passou por uma séria crise de mão-de-obra, solucionada com a 

iniciativa de Vergueiro. “[...] felizmente, porém, no município vizinho foi estabelecida uma 

colônia (Ibicaba), que prosperando, reanimou os ânimos e alguns proprietários já tem seguido 

aquelle exemplo, e muitos se prepararão com grandes plantações para o mesmo fim”. (DINIZ, 

1973:71) 

A Empresa de Vergueiro, além de trazer colonos para as fazendas de sua propriedade, 

também colocava à disposição dos outros fazendeiros da região a sua “organização 

empresarial” que contratava os imigrantes, organização esta já estabelecida na Europa há 

algum tempo. Vergueiro também expandiu esses serviços às outras províncias. 

Enfim, nessas negociações encabeças pelo senador, o governo brasileiro não se 

envolveu diretamente; apenas subvencionou os particulares. Em 1852, após muitas 

negociações, foi feito um contrato, de acordo com a lei nº 14, de 19 de julho de 1852, entre o 

governo provincial e a Casa Vergueiro, para a importação de colonos, renovado, 

posteriormente, em 1856. Por esse contrato, o governo concederia à casa importadora 

Vergueiro & Cia um empréstimo anual de 25 contos de réis, e esta seria obrigada a importar 

1000 colonos por ano, sem contar os menores de idade. Desse montante, a Casa Vergueiro 

poderia reservar 400 desses para si, distribuindo os restantes pelas fazendas da Província. 
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Alemães e suíços1 advindos dessa intensa imigração que, posteriormente, passaram a 

morar na área urbanizada da cidade são o objeto de estudo principal desse artigo. Já em 1872, 

os alemães eram 50% da população estrangeira em Rio Claro. (DINIZ, 1973:34). Depois que 

a imigração alemã e suíça deixou de ser intensa devido a restrições dos respectivos governos, 

grandes levas de imigrantes italianos foram trazidas da Europa.  

A utilização de mão-de-obra branca e imigrante, em substituição ao braço negro e 

escravo, foi um arrojado empreendimento que o senador realizou, já que, na época, somente 

se concebia o negro nos trabalhos rurais. A fazenda Angélica recebeu, em 1847, cento e 

quarenta e nove suíços e vinte e quatro alemães. Só em julho de 1847, (FORJAZ, 1924:51) 

foram trazidos, para Ibicaba, duzentos e vinte e sete alemães e trezentos e catorze suíços. 

Ambas as fazendas de propriedade de Vergueiro. (PEREIRA, 1978:89-90). 

 A remuneração, nessas colônias agrícolas, era baseada no resultado das colheitas; no 

chamado sistema de “parceria”, criado pelo próprio Vergueiro: “A remuneração era 

proporcional ao café obtido pela família colona, mas o pagamento do colono dependia da 

venda do café no mercado”. (BELGUELMAN, 1977:63). Depois, o sistema de parceria foi 

substituído pelo salário fixo. 

 
Pelo contrato dos parceiros de Ibicaba, por exemplo, o colono recebia uma 
extensão de cafeeiros para cultura, colheita e melhoramento; participava na 
proporção da quantidade que colhesse, do trabalho de preparação do café a ser 
colocado no mercado; devia replantar as clareiras que se fizessem nos cafeeiros. 
Após a venda do café o fazendeiro receberia metade do lucro líquido e o colono a 
outra metade. O fazendeiro permitia ao colono tirar de lugares determinados de 
suas terras os produtos necessários à sua alimentação; o fazendeiro não tinha 
parte nos gêneros alimentícios que o colono produzisse para o seu consumo, mas 
recebia metade do preço excedente dos mesmos produtos vendidos. Quanto às 
dívidas contraídas com o fazendeiro (passagem, sustento nos primeiros tempos) 
metade no mínimo da renda líquida anual dos colonos seria destinada a compensá-
las. (BELGUELMAN, 1977:62). 
 

Os conflitos que ocorreram nas fazendas que utilizavam o sistema de parceria, como o 

conflito em Ibicaba (Revolta de Ibicaba, ocorrida em 1857), acabaram por levar ao fracasso 

de tal sistema, já que houve grande insatisfação por parte dos colonos no que tange às duras 

condições do trabalho rural, à inclemência tropical, à alimentação inadequada, à precariedade 

de assistência médica e espiritual. Como o sistema que vigia até o momento era o de Parceria, 

ao término dos contratos dos alemães e suíços, primeiros imigrantes europeus na região, estes, 

insatisfeitos, estabeleciam-se na parte “urbana” de Rio Claro. 

                                                 
1  No período a ser estudado, alemães e suíços são considerados teutos. Desse modo, torna-se difícil a descrição 

da origem exata dos imigrantes. Portanto, não se pode afirmar com certeza quais imigrantes eram realmente 
de origem alemã e quais eram suíços. Assim, procurar-se-á estudar tanto os alemães quanto os suíços na 
pesquisa. 
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Além de todos esses empecilhos, a maior parte dos trabalhadores, vindos da Europa, 

somente sabia desempenhar funções citadinas, eram tanoeiros, vidraceiros, alfaiates, 

carpinteiros e operários de fábrica; não possuindo, portanto, experiência na agricultura. 

Devido também a essa “inaptidão”, já em 1860, das vinte e nove colônias existentes no 

interior da Província que utilizavam o sistema Vergueiro (sistema de “parceria”), somente 

treze subsistiam, já que esse tipo de força de trabalho gerou uma série de queixas e conflitos. 

Os trabalhadores das fazendas começaram a abandonar a lida no campo e procuraram 

estabelecer-se nos arredores. Como afirma Von Tschudi, “embora o sistema implantado por 

Vergueiro tivesse falhado, teve a vantagem de dar vida nova e impulsionar o progresso no 

triângulo formado por Rio Claro-Campinas e Piracicaba”. Ocorreu, então, uma intensa 

urbanização da cidade de Rio Claro, que foi possível devido à existência desses imigrantes na 

região: “Azevedo Marques revela que Rio Claro muito se beneficiou com a fixação desses 

elementos, que, vindos de países adiantados, levavam o progresso para onde iam”. 

(PEREIRA, 1978:89-90).  

 
Assim, por exemplo, Tschudi em obra publicada em 1866 observava que a 
população da Vila de Rio Claro, então com cerca de 2.500 pessoas, contava com 
muitos estrangeiros, na sua maioria antigos colonos de parceria, que haviam se 
estabelecido como artífices. (BELGUELMAN, 1977:116) 
[...] o imigrante, psicoeconomicamente equipado para aproveitar as brechas ainda 
não exploradas da economia urbana, nas atividades não-qualificadas, atuando no 
ritmo mais adequado ao seu objetivo de melhoria da situação sócio-econômica. 
(BELGUELMAN, 1977:117). 

 
O café era um produto-mundo e articulava espaços e tempos humanos distantes, 

materializados em sociabilidades, culturas, regimes políticos, enfim, civilizações díspares. 

(BRAUDEL, 1995). “[...] no estudo do Mundo do Café as Relações Internacionais envolvem 

outros aspectos, tais como [...] a repercussão do tratamento dispensado aos imigrantes 

europeus em terras brasileiras, as estratégias e procedimentos desenvolvidos e desempenhados 

pelos agentes migratórios, entre outros.”2 

 

A metade do século XIX marca o começo da maior migração dos povos na História. 
Seus detalhes exatos mal podem ser medidos, pois as estatísticas oficiais, tais como 
eram então, são falhas em capturar todos os movimentos de homens e mulheres 
dentro dos países ou entre estados: o êxodo rural em direção às cidades, a 
migração entre regiões e de cidade para cidade, o cruzamento de oceanos e a 
penetração em zonas de fronteiras, todo este fluxo de homens e mulheres movendo-
se em todas as direções torna difícil uma especificação. (HOBSBAWM, 1977:207) 

                                                 
2  Fragmento extraído de projeto de grupo temático “A Belle Époque Caipira: modernidade e urbanização no 

Mundo do Café (1852/1930)” apresentado pelo CEMUMC - Centro de Estudos da Modernidade e 
Urbanização do Mundo do Café –, cujo Coordenador Geral era o Prof. Dr. José Evaldo de Mello Doin (em 
memória), entregue a FAPESP em caráter de parecer, p. 19. 
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Devido a essa intensa saída de imigrantes das fazendas cafeeiras, por volta de 1870, 

um grande número de imigrantes estabeleceram-se em Rio Claro e modificaram os costumes: 

verificou-se, inclusive, uma mudança nos hábitos alimentares da população local.   

 
[...] a distribuição dos homens do campo através do globo não pode ser 
negligenciada, é contudo menos surpreendente do que o êxodo da agricultura. 
Migração e urbanização andavam juntas [...] (HOBSBAWM, 1977:207) 3 
Von Tschudi assinalou que, antes da chegada dos colonos teutos, os paulistas do 
interior se limitavam ao consumo do trivial, como arroz, feijão, farinha, carne de 
porco e toicinho, alimentação totalmente pouco adequada ao clima tropical. Os 
alemães enriqueceram esse invariável cardápio adicionando hortaliças, manteiga 
fresca, mel de abelhas, queijo, frutas e laticínios. (PEREIRA, 1978:89-90) 

 
Já em 1873 era grande o número de alemães na região que, tão logo encerravam seus 

“contratos agrícolas” passavam a se dedicar àquelas atividades a que estavam acostumadas 

em seu país de origem, como o trabalho em pequenas indústrias, exercendo, também, funções 

como “alugadores de carros”. Para substituir a mão-de-obra agrícola alemã e suíça, em 1880 

começaram a chegar grandes levas de imigrantes italianos para trabalhar na lavoura na região. 

 
Mesmo entre os europeus, a migração de massa intercontinental estava confinada 
aos povos de relativamente poucos países, neste período, sobretudo ingleses, 
irlandeses e alemães e, a partir de 1860, noruegueses e suecos – os dinamarqueses 
nunca emigraram na mesma medida. [...] O grande período da emigração eslava, 
judaica e italiana para as Américas começaria em 1880. (HOBSBAWM, 1977:209)  
Por falta de agentes apropriados na Europa, para cuidarem com interesse de tal 
assunto, sucederia que os colonos, em vez de serem homens aptos para a lavoura, 
seriam artistas, mecânicos e até literatos, e que por tal razão ou não se sujeitam aos 
trabalhos da lavoura ou permanecem mesmo nas fazendas, porém somente para 
darem prejuízo aos fazendeiros, em vez de proporcionar-lhes lucros [...] 
(BELGUELMAN, 1977:68) 

 
Ao chegar em Rio Claro, o imigrante, distante de sua pátria, descobria um mundo 

novo e promissor, que podia ser alterado e transformado numa paisagem urbana, uma vez que 

esses colonos possuíam experiências adquiridas na Europa industrial e moderna. Dentre os 

vários estabelecimentos advindos da presença imigrante no município, pode-se citar: 

Mercearia e carpintaria a vapor João Oehlmeyer, Oficina de funilaria Mileo, Fábrica de 

calçados Vienna, Alfaiataria Cartolan, Fábrica de flores artificiais Miguel Fozato Filho, 

Cabeleireira e florista Cecília Reggiani Fosatto, Doceiro Inácio da “Geléia” 

(comercializava geléia de mocotó elaborada com vinho do Porto), Padaria Lotti, Modista 

Lavínia Colli, Barbeiro Adriano Pinto, Correios e Telégrafos, Escola de Pintura D. Lucia S. 

Lima, Escola de farmácia e odontologia de Rio Claro, Casa Castellano, Casa Farani, 

Collegio Minervino, Casa Pilla, Schmidt – Meyer & Cia, Cervejaria Rio Claro, Grande Hotel 

                                                 
3  O que ocorre nesse contexto, na verdade, é um nomadismo, ou seja, uma ocupação do espaço ecúmeno. 
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Stein. (FERRAZ, 1922:135-160). 

Paulatinamente, as redes de sociabilidade tradicionais de Rio Claro também passaram 

a enfrentar problemas, visto que houve várias mudanças no contexto da cidade, ocorridas 

principalmente devido ao deslocamento das bases econômicas, políticas e sociais do eixo 

exclusivamente rural para o centro urbano. A integração dos imigrantes europeus no cenário 

de Rio Claro, ou seja, as suas redes de sociabilidade são objeto desse estudo. As eleições de 

1904, nesse sentido, marcaram uma transição de poder no município, que contou com novos 

elementos: a presença do eleitorado urbano e dos imigrantes nessa esfera de poder.  

A partir de 1904, o novo chefe político de Rio Claro pertencia a uma família imigrante 

alemã de classe média vinda do Rio de Janeiro, que se aliou à oligarquia local por meio dos 

laços de casamento: o Coronel Marcello Schmidt. Também no mesmo período, pode-se 

perceber a ascensão política de outros imigrantes alemães no município. 

Um estudo realizado em sete cidades do complexo cafeeiro (RODRIGUES, 1991), e 

entre elas Rio Claro, mostra que houve uma ascensão significativa de imigrantes ao cargo de 

vereador, embora não se verifique o mesmo para o cargo de prefeito. Até 1930, a ocupação 

destes cargos era quase exclusivamente feita pelas famílias tradicionais da região. 

 A entrada dos imigrantes na política, além de não ser freqüente, era vista com 

restrições. A defesa dos antigos contra os novos (QUEIROZ, 1976) tem duas conseqüências 

fundamentais: uma relacionada à defesa dos habitantes mais antigos contra os estrangeiros, e 

a outra, à defesa dos já instalados na política contra os que desejam entrar, caracterizando-se 

por lutas entre grupos ou rivalidades regionais. Porém, tais estudos são muito escassos, 

motivo pelo qual esforços de pesquisa com esse tema devam ser feitos.  

Também Fausto chama a atenção para o número reduzido de estudos sobre a 

participação política do imigrante no Brasil, que é uma das redes de sociabilidade nas quais o 

imigrante europeu poderia ser inserido em sua “nova realidade” no Brasil; para o autor, há 

muitas constatações que poderiam ser melhor aprofundadas, pois, 

 
[...] tradicionalmente temos considerado que, no período da imigração em massa e 
nos decênios subseqüentes, os imigrantes estiveram à margem da política. Distantes 
das instâncias do poder, sem os mínimos requisitos de educação formal que lhes 
permitisse participar da vida pública, imigrantes de primeira e segunda geração 
estariam dedicados ao projeto de ascensão social pela via do mercado. O mundo 
político e as benesses dele derivadas, sobretudo sob forma dos cargos públicos, 
seriam chasse gardeé dos nacionais, funcionando inclusive como amortecedor das 
vicissitudes econômicas das famílias oligárquicas. Além disso, as restrições a 
estrangeiros assumirem cargos eletivos e cargos públicos em sentido estrito teriam 
contribuído para acentuar essa marginalização [...] [e observa haver] alguns 
indícios de que [a elite política oligárquica] foi menos impermeável do que se tem 
pensado. Seria ingênuo pensar que a oligarquia abrisse fraternalmente espaço a 
estrangeiros e seus descendentes. Mas ela não podia simplesmente voltar as costas 
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a uma massa de pessoas cada vez mais implantadas na vida social [...] Sugiro que a 
penetração de imigrantes e seus descendentes no terreno político foi mais rápida e 
menos difícil nas regiões novas do Estado-no Oeste paulista, por exemplo-, onde o 
crescimento econômico e a urbanização foram praticamente concomitantes à 
imigração. (FAUSTO, 1991:42-44) 

 

Houve, enfim, um grande impacto “urbanizador” causado por essa grande massa 

populacional estrangeira no município de Rio Claro - já em 1872, por exemplo, os alemães 

eram 50% da população estrangeira em Rio Claro (cerca de 400 pessoas). Em 1887, havia 333 

alemães e suíços trabalhando nas colônias de Parceria de Rio Claro, num total de 540 

trabalhadores que possuem diversas nacionalidades (brasileira, alemã, suíça, portuguesa e 

belga). Ou seja, entre as 108 famílias que trabalhavam na cafeicultura em Rio Claro, 68 eram 

de origem alemã e suíça. (BASSANEZI, 1992:40). Entre 1882 e 1885 saíram, da hospedaria 

dos imigrantes de São Paulo com destino a Rio Claro, 29 indivíduos de origem alemã. 

(BASSANEZI, 1992:42). Em 1892 já existiam 16 proprietários de terras estrangeiros, todos 

de origem germânica, que adquiriam as fazendas de café em decadência, entre eles Fritz, 

Heiderich, Helsdorf, Kappel, Schimidt e Drysbach. 

A cidade de Rio Claro conseguiu, já no ano de 1886, um alto desenvolvimento 

econômico, visto que foi responsável pela produção de 9.000.000 quilos de café, sendo a 

terceira maior produção da província de São Paulo, segundo relatório apresentado ao 

Presidente da Província no mesmo ano. (DINIZ, 1973:14). Nesse período, a imigração na 

cidade foi predominantemente familiar e de suíços-alemães.4 Os portugueses eram a segunda 

nacionalidade com mais imigrantes no município após os alemães. (BASSANEZI, 1992:40). 

 
Acresce que o pauperismo reinante em certas localidades européias levava muitas 
autoridades da Alemanha e da Suíça a estimular a emigração de elementos que se 
tornavam onerosos às administrações municipais. Várias municipalidades 
prontificaram-se mesmo a colaborar com os agentes de emigração adiantando ao 
emigrante as somas necessárias à passagem e sustento. É claro que isso podia 
prometer tudo aos nossos fazendeiros menos os homens ativos, morigerados e 
ordenados de que tanto careciam eles. Entre os colonos enviados a São Paulo por 
intermédio da Casa Vergueiro figuravam, segundo o testemunho insuspeito do D. 
Heusser, não só antigos soldados, egressos das penitenciárias, vagabundos de toda 
espécie, como ainda octogenários, aleijados, cegos e idiotas[...] (HOLANDA, 
PREFÁCIO IN DAVATZ, 1980:28-29). 

 
Concomitante a esse movimento, a construção da ferrovia no município em 1876 

(MATOS, 1974) e o conseqüente crescimento do núcleo urbano atraíram alguns estrangeiros 

advindos de outras regiões - diretamente da Europa - e também de algumas colônias do sul do 

país, assim como alguns antigos parceiros das fazendas da região de Rio Claro. Por volta de 

1870, estabeleceram-se muitos suíços e alemães no município, entre eles: Jorge Helmeister, 
                                                 
4  Ao menos durante o início do século XX. 
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Mathias Hartmann, Adão Hebling, Mathias Pott, Jacob Witzel, Nikolaus Britsghy, Jacob 

Huber, João Bolliger, Fernando Hartung, Nokolaus Neubauer, os irmãos Schlittler, Carl 

Thim, os irmãos Kretti, Martinho Hummel, João Eichenberger, Felix Hoffmann, Bartli Iost, 

os irmãos Breternitz, Nokolaus Arnold, Samuel Blumer, Germano Muler, João Peter Linhardt, 

João Reiff, os Lahr, os Baungartner, os Bruckaiser, os Thielle, os Graner.   

Já em 1872, o primeiro Censo nacional do país contou 818 estrangeiros em Rio Claro, 

que representavam 7,4% da população livre do município. Dessa quantidade, cerca da metade 

(45,2%) eram alemães; 31,3% eram portugueses; e 14,8% eram suíços. (BESSANEZI, 

1992:41). Havia poucos italianos na região (3,1% do total dos imigrantes) e não havia 

imigrantes de origem espanhola. 

Observa-se também a existência de ao menos duas cervejarias no município, em 

meados do ano de 1911, que nasceram como “fruto da imigração alemã na região”, que trouxe 

consigo o “saber-fazer” de tal iguaria, transformando Rio Claro em um pólo tradicional na 

produção de cervejas do estado de São Paulo até o final da segunda metade do século XX.  

 
“Cerveja Rio Claro. Marcas: Rio Claro – Sport – Extracto de Malte (clara, escura, 
preta). Premiada com Medalha de Ouro a mais pura e a melhor para a saúde. 
“Cerveja Rio Claro” Companhia Industrial.” 
“Fabrica de Cerveja Alemã. Das cervejas nacionaes econômicas, a melhor para a 
saúde, reconhecida e proclamada por todos os entendidos – Branca e Pretinha. 
Fabrico a systema alemão – Adolpho Wiechman – Rio Claro – Rua 1, n. 40.”5 
 

Na educação local, já em 1873, a escola protestante – Colégio Americano – foi 

fundada por um português, que contava com muitos professores de origem germânica; e em 

1883 teve início a escola alemã, futuro Colégio Koelle; e a partir de 1893, abriram-se outros 

grupos isolados, com professores alemães. Em 1883 fundou-se também a Igreja Luterana na 

cidade de Rio Claro, advinda da existência de um grande número de alemães na região que 

demandavam a construção de tal espaço de sociabilidade para a profecia de sua religião, visto 

que eram proibidos de exercê-la em outros espaços públicos da cidade. 

A expansão cafeeira foi, segundo a hipótese proposta, a responsável pela presença de 

imigrantes estrangeiros no município de Rio Claro. Em linhas gerais, pode-se dizer que o café 

propiciou ao município a implantação dos trilhos da ferrovia, o desenvolvimento urbano e 

possibilitou ainda a transformação da malha fundiária. Com os imigrantes, tal expansão 

proporcionou não apenas uma oportunidade (quase sempre conflituosa) de trabalho nas 

grandes fazendas de café, mas, também, abriu um campo de possibilidades no núcleo urbano 

                                                 
5  Informações obtidas nas duas páginas do folhetim O Alpha de Rio Claro, edição de 2 de julho de 1911. Tal 

exemplar encontra-se disponível para consulta no Arquivo Público e Histórico do Município de Rio Claro. 
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para a diversificação de suas atividades econômicas no local.  

Isto posto, ressalta-se que os imigrantes europeus em Rio Claro responderam à 

demanda de mão-de-obra necessária à sustentação do desenvolvimento econômico do 

município no período, provocando igualmente um impacto muito grande na sua população e 

na vida local, que foram as questões formuladas nesse artigo. Esses imigrantes, portanto, 

deram a Rio Claro um perfil com acentuada característica estrangeira, que até hoje se faz 

sentir. Tais estudos devem ser melhor aprofundados em trabalhos subseqüentes, visto que a 

questão ainda não foi totalmente esgotada neste esforço de pesquisa. 

Em Rio Claro, desde o Império, os imigrantes já participavam das Câmaras 

Municipais, embora de forma tímida. Tal participação na câmara de vereadores alargou-se 

durante a Primeira República, época em que se firmou a liderança política do coronel 

Schmidt, filho de imigrantes alemães. Essa temática de estudo aqui proposta deve ser melhor 

aprofundada em trabalhos futuros, visto que nem todas as fontes de pesquisa foram analisadas 

e também porque esforços de pesquisa nesse sentido são escassos na historiografia brasileira.  

Enfim, a história da participação dos imigrantes europeus na política de Rio Claro e 

em outros locais de sociabilidade deve ser resgatada e reconstruída antes que tais dados sejam 

perdidos no Arquivo Público Histórico e Municipal de Rio Claro. Tal proposta de trabalho 

continuará a ser pensada em estudos subseqüentes, a fim de reconstruir a história da instalação 

dos imigrantes em Rio Claro e suas relações (econômicas, políticas) com o urbano local. 
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A VOZ DA MIRUEIRA: A ATUAÇÃO DOS LEPROSOS DE PERNAMBUCO NA 
LUTA CONTRA A “LEPRA” 

 
Carolina Pinheiro Mendes Cahu de Oliveira 

Resumo 
Um ano após as primeiras altas concedidas pelo Hospital Colônia da Mirueira – instituição 
destinada ao isolamento dos leprosos de Pernambuco desde 1941 - um grupo de pacientes, 
deste mesmo hospital, envia para o VI Congresso Internacional de Leprologia, realizado em 
Madrid, em 1953, um memorial solicitando que medidas fossem tomadas no sentido de 
fornecer os meios necessários para a reintegração social e sobrevivência dos pacientes 
curados que saiam dos diversos hospitais-colônia do país naquele momento. Neste sentido, 
apresento aqui algumas análises acerca da participação desses internos e ex-internos da 
Mirueira no que diz respeito ao fim do isolamento compulsório, na luta contra o estigma da 
doença e, posteriormente, na criação do termo “hanseníase” em oposição ao termo “lepra”. 
Palavras-chave: Hanseníase; Estigma; Reintegração social. 
 
Abstract 
One year after the firsts discharges in the Hospital Colônia da Mirueira – institution destined 
for the isolation of lepers in Pernambuco – a group of patients from Hospital Colônia da 
Mirueira sent a report to the VI International Congress of Leper in Madrid (1953). They asked 
for some actions to give support to healthy patients on social rehabilitation and survival. From 
this main context I present some analysis about the participation of patients and discharged 
people from Mirueira´s hospital on the battle for the end of compulsory isolation, against the 
lepers stigmatization and after all for the creation of the term “hanseniase” to take place of the 
term “leper”. 
Key words: Leper, Stigma, Social rehabilitation 
 
 
 
 
Introdução 

Ao iniciar este estudo sobre as políticas de saúde de combate à hanseníase, no estado 

de Pernambuco, durante os decênios de 1950 a 1970, torna-se importante delimitar alguns 

referenciais que nortearam e norteiam ainda esta pesquisa. Primeiramente, faz-se necessário 

destacar que os recentes debates historiográficos favorecem a análise de tal tema, uma vez 

que, embasados no que se convencionou chamar de “Nova História”, novos objetos, novas 

abordagens e novas fontes tornaram-se possíveis ao historiador. Neste sentido, problemáticas 

antes “excluídas” da história encontram, hoje, amplo espaço de análise e discussão, como os 

estudos referentes às mulheres, crianças, prisioneiros, doentes, etc. Além de legitimar o uso de 

novas fontes, como as literárias, iconográficas e orais. Estas duas últimas importantíssimas 

para o estudo de grupos e comunidades que não fizeram uso de registro escrito de sua história. 

                                                 
  Mestre em História pela UFPE e aluna do Doutorado em História -UFPE 
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 As aberturas proporcionadas por essas novas tendências históricas possibilitaram não 

apenas um maior campo de estudo para o historiador, mas também a possibilidade de se 

entender a História por uma outra ótica, diferente da que se convencionou chamar de 

“História Oficial”. Além de proporcionar novas visitas a temas antes considerados esgotados 

pela historiografia. 

 Esta discussão coaduna-se, em maior escala, com a questão do evolucionismo cultural 

imposto e reproduzido pelas ciências ditas humanas e sociais. Evolucionismo este relacionado 

a uma idéia, difundida e estabelecida, de uma história eurocêntrica, pautada em determinados 

marcos da história européia, mas, principalmente, embasado numa suposta superioridade 

natural deste referido continente. Tal “modelo” de história segue uma seqüência factual linear 

e evolutiva, que deveria ser seguida por todas as sociedades, tendo como ponto de chegada o 

ideal de “civilização” europeu. 

 Este modelo de história é o que predomina, ainda hoje, em nossos manuais de história 

do Ensino Médio. Tudo se inicia na Pré-História – apesar do termo a qualificar como anterior 

à História – depois vem a Antiguidade “oriental” (Mesopotâmicos, egípcios, dentre outros) e, 

em uma seqüência, gregos, romanos, medievos, modernos e contemporâneos vão se 

sucedendo, como se a presença de um eliminasse a vigência do outro. A partir desta versão da 

história européia – uma vez que a mesma não seria também correspondente a todo o 

continente europeu – as demais sociedades deveriam ser medidas e medir o seu grau de 

evolução e de civilização, compreendendo seus atrasos e reconhecendo a Europa como 

modelo a ser seguido.  

 Dessa forma, a pluralidade de organizações sociais foi dividida em sociedades 

européias e não-européias. Estas últimas, vistas como inferiores, atrasadas, tanto tecnológica 

quanto culturalmente, além de serem vistas também como símbolo do exótico, do diferente. É 

o caso, por exemplo, da sociedade islâmica, dos povos autóctones das Américas e da 

Austrália, dos chineses, e dos orientais em geral. Progresso versus atraso. Civilização versus 

Barbárie. Ocidente versus Oriente.  

 Dentro desta grande discussão, aqui modestamente esboçada, coloca-se em questão a 

própria História do Brasil. Pautada neste modelo linear e evolutivo de história e de progresso, 

a história contada pelos livros didáticos e a conhecida pelo grande público é a de monarcas, 

presidentes, de golpes políticos, crises econômicas, heróis nacionais, além das grandes datas 

que compõem os nossos feriados nacionais – 21 de abril, 07 de setembro, 15 de novembro, 

dentre outras. Apesar de diversos historiadores terem se dedicado ao estudo do cotidiano, da 

cultura, da religiosidade, da saúde, da resistência e da organização social de várias populações 
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brasileiras em variados tempos, essa “nova história” parece não fazer parte da história 

“oficial” do país. Restrita aos muros acadêmicos, os novos estudos históricos parecem não 

encontrar eco nos três períodos da história do Brasil (Colônia, Império e República). Aliás, 

dentro dos próprios muros da academia vivencia-se, ainda nos cursos de história, esse mesmo 

tipo de problema: uma história linear, desde os antigos até os contemporâneos, tendo como 

base o modelo europeu de história linear e evolutiva. 

 Como inverter este jogo? Apesar das novas tendências historiográficas que tendem a 

privilegiar o estudo dos ditos “excluídos” da história, ainda é um grande desafio para o 

historiador “preencher” as diversas lacunas e silêncios que compõem a história da 

humanidade.  

 

Desafios Historiográficos 

 Como já fora dito anteriormente, a “Nova Escola” ampliou o campo das problemáticas 

possíveis introduzindo novos objetos de estudo, dentre eles, os relacionados à saúde e à 

doença. Inserida nesta perspectiva teórica, dedico-me à análise das questões relacionadas à 

história da lepra e da hanseníase1. Nesta caminhada desde as pesquisas para preparação do 

Mestrado em História, deparei-me com diversos trabalhos sobre esta temática. Muitos destes 

dedicados à análise das políticas públicas de combate à lepra, ao discurso e práticas médicas 

em relação à doença e os doentes. Esta é uma realidade que envolve as demais enfermidades 

estudadas pelos historiadores. Bem, mas esta é uma escolha do historiador. 

 Dediquei-me a analisar a visão dos doentes, dos “esquecidos” por essa história 

também “oficial” da saúde. Trabalho árduo, principalmente na busca de intercessores que 

pudessem trocar experiências. Árdua também é a tarefa de retirar da posição de pacientes e 

expectadores de si mesmos esses doentes, posição que lhes ofereceu a história. Antes de 

adentrar na discussão, faz-se necessário algumas considerações em relação ao meu campo de 

pesquisa. 

 A conhecida história dos “leprosos”, desde a bíblia e os escritos da chamada Idade 

Média, tratam a lepra como uma doença apavorante, associada ao pecado e ao castigo divino. 

Os “leprosos” foram, desde então, excluídos do convívio social e considerados um perigo para 

os sãos2. Ao longo dessa história de exclusão, novos significados foram sendo associados aos 

doentes: criaturas sujas, monstruosas, possuidoras de grande apetite sexual, comedores de 

                                                 
1  Compreendendo lepra e hanseníase como uma mesma doença biológica, porém, culturalmente diferentes. 
2  Ao longo do século XX, a principal medida de combate à lepra ainda seria o isolamento do doente. Prática 

esta existente até fins da década de 1980. 
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fígado de crianças, etc. Além de serem os responsáveis, no final do século XIX e durante o 

XX, pela propagação da doença e, assim, representarem uma ameaça “maior” aos sãos.3 A 

eles foi reservado o espaço do conformismo e do determinismo: possuidores de uma grave 

doença, sem cura até meados do século XX, deveriam conformar-se com seu estado físico, 

muitas vezes sofrido pelas chagas e deformidades causadas pela doença, e com a certeza da 

morte.  

Algumas análises históricas atuais acerca dos doentes de lepra também retiraram deles 

a posição de sujeitos ativos, ao colocá-los quase sempre como incapazes a espera da cura ou 

da morte, dependendo da medicina para aliviar seus sofrimentos físicos e da caridade, para 

aliviar os sofrimentos espirituais. Poucos são os trabalhos que dedicaram a sua análise à visão 

dos doentes, dando a eles o devido papel que lhes cabia nesta história: o de sujeitos ativos, 

que resistiram cotidianamente à exclusão que lhes foi imposta desde os tempos bíblicos. Em 

minha dissertação de mestrado procurei analisar as resistências e o cotidiano dos leprosos 

internados no Hospital-Colônia da Mirueira, em Pernambuco, durante os decênios de 1940 a 

1960 (OLIVEIRA, 2007). Ao percorrer algumas práticas sociais que tentavam definir um 

saber sobre a “lepra” e os “leprosos”, durante o período acima, percebi que, ao mesmo tempo 

em que essas práticas instituíam novos significados para a “lepra”, e resignificavam os já 

existentes, elas produziam, também, diferenciações de espaço, normas, regras bastante 

definidas: que locais poderiam ou não ser freqüentados por um “leproso”, quais espaços eram 

destinados a esses doentes, que postura de vida se esperava de um “leproso”, etc. 

Do mesmo modo, percorri as práticas dos doentes, dos que foram estigmatizados. 

Logo, percebi que estes não se entregaram à passividade, nem assumiram o papel de pacientes 

que esperavam a cura ou a morte. Mas de sujeitos históricos que criaram mil maneiras de 

fugir do estigma, do preconceito que a eles era dispensado. Foram táticos: dentro do que lhes 

foi imposto, seja nas relações travadas antes do internamento, seja dentro do Hospital-Colônia 

da Mirueira, aproveitando-se ou criando ocasiões, criaram uma “confiabilidade nas situações 

sofridas” (CERTEAU, 2004). Desenvolveram, dentro do Hospital da Mirueira, uma série de 

práticas cotidianas que fizeram com que aquele hospital não fosse apenas um local de 

convalescenças e tristezas. Reinventaram o espaço construindo clubes, teatros, campos de 

futebol, fundando grupos teatrais, jornais, grêmios, etc.  

Mas, esta análise só foi possível por conta da variedade de fontes que me 

apresentavam essa Mirueira (ou Mirueiras?) construída pelos doentes, que me mostravam o 

                                                 
3  Com a descoberta do bacilo da lepra por Gerhard Armauer Hansen (1841-1912), em 1874. 
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dia-a-dia dos internos.4 Além do mais, as novas tendências historiográficas também foram 

bastante benéficas, pois, algumas fontes utilizadas no referido trabalho de mestrado são 

compostas de livros de memórias e jornais produzidos por pacientes do Hospital. Fontes estas 

inaceitáveis em momentos anteriores, por não serem consideradas “oficiais”. 

Atualmente, busco entender o momento posterior ao internamento - entre 1950 e 1970 

- a ocasião da abertura dos hospitais – colônias e da necessidade de reintegrar esses pacientes 

(curados ou não) à sociedade que anteriormente os excluiu. Passemos a uma breve descrição 

da pesquisa.  

Este era um período de transição. A cura da lepra, apesar de ser obtida através de um 

longo tratamento – muitos pacientes passaram décadas submetidos às sulfonas5 – colocava 

em xeque uma profilaxia utilizada há séculos. O isolamento dos leprosos estava sendo 

questionado. Se antes a segregação dos doentes era a principal arma contra a doença, na 

década de 1950 ela começa a ser considerada como problemática: além de não ter reduzido o 

número de doentes existentes no país, dificultou a notificação de novos casos, uma vez que, 

com medo do isolamento, muitos doentes fugiam e se escondiam das autoridades de saúde; 

aumentou ainda mais o estigma e o pavor em relação à lepra; destruiu milhares de famílias e a 

vida de muitos doentes que nunca aceitaram o isolamento. Como então convencer a sociedade 

de que era preciso aceitar esses ex-leprosos? E mais, como aceitar, posteriormente, a partir de 

1962, que o isolamento compulsório não era mais necessário, e que os doentes deveriam se 

tratar em dispensários de saúde e conviver normalmente entre os “sãos”?6  

 Para muitos médicos e doentes de lepra, o maior problema estava no próprio nome da 

doença. O termo “lepra” era sinônimo de sujeira, promiscuidade, pecado, deformações, 

monstruosidades, morte. Até as campanhas feitas pelas entidades privadas de caridade em 

favor dos leprosos utilizavam-se dos argumentos mais depreciativos da doença como forma 

de se obter mais donativos: segundo o Dr. Abraão Rotberg, em artigo publicado no Boletim 

do Serviço Nacional de Lepra, as organizações privadas divulgavam todos os “horrores da 

lepra” no intuito de comover e convencer as pessoas a fazerem mais doações. Como exemplo, 

ele fala que, em 1969, uma dessas organizações pediu, através da imprensa de São Paulo, 

                                                 
4  Jornais e livros de memórias produzidos por ex-internos da Mirueira, por exemplo. 
5  Sulfas ou Sulfonas: Grupo específico de substâncias produzidas sinteticamente e eficazes no tratamento de 

grande número de doenças causadas por microorganismos. Freqüentemente são usadas junto com antibióticos 
ou em seu lugar. Disponível:<http://www.webmedicos.com.br/detalhe_print.asp?Id=307>.  

 Acesso em: 28/04/2007. 
6  A partir de 1958, o debate em torno do fim do isolamento compulsório torna-se mais intenso com a definição 

das sulfonas como tratamento básico contra a lepra, e não mais o isolamento compulsório. Porém, ainda seria 
preciso mais quatro anos de debates para que, em 1962, fosse decretada a lei de extinção do isolamento 
compulsório dos leprosos. 
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relógios de pulso para os leprosos: “depressa, depressa, antes que a lepra devore o outro braço 

também” (ROTBERG, 1970: 103). 

 Os termos “lepra” e “leprosos” serão amplamente combatidos. A partir da década de 

1950, médicos e doentes iniciam uma campanha de desestigmatização do doente de lepra, 

tendo como ponto de partida, a mudança do nome da doença. Defendia-se a idéia de que parte 

do estigma estava associado a tais termos. Estes fariam referência a uma doença que 

extrapolava os sintomas físicos da “real” lepra. Para médicos e pacientes, a erradicação da 

doença passava, primeiramente, pela erradicação desses termos. Era preciso criar uma nova 

doença, que associasse apenas os sintomas fisiológicos da antiga “lepra”. Tornava-se urgente 

transformar a “lepra” em uma doença “como outra qualquer”.7 

 Um ano após as primeiras altas concedidas pelo Hospital-Colônia da Mirueira, um 

grupo de pacientes, que formavam o Grêmio Cultural Silvino Lopes, envia para o VI 

Congresso Internacional de Leprologia, realizado em Madrid, em outubro de 1953, um 

memorial solicitando que medidas fossem tomadas no sentido de fornecer os meios 

necessários para a reintegração social e sobrevivência dos pacientes curados que saiam dos 

diversos hospitais-colônia do país (O MOMENTO, 1956: 01). Segundo Pierre Sastre, porta-

voz do Grêmio, a cura da doença era apenas uma vitória da medicina. Precisava-se ainda, 

acabar com o estigma da lepra, que fazia com que, mesmo após a cura, esses ex-pacientes não 

fossem aceitos em nenhum emprego, nem mesmo entre os seus familiares. Para Sastre, assim 

como para o Grêmio e os internos da Mirueira, uma forma de amenizar o estigma era 

substituir o termos “lepra” por “hansenose” – este último já utilizado na época por médicos e 

pacientes. 

 O debate em relação à mudança no nome da doença tornou-se mais intenso após o fim 

do isolamento compulsório, em 1962. Após essa medida, os doentes de lepra deveriam ser 

tratados em ambulatórios, não precisando mais deixar sua casa, família ou emprego. Ocorre 

que, o isolamento, exclusão, abandono dos doentes continuou existindo. Até mesmo médicos 

e autoridades de saúde continuavam encaminhando os novos pacientes para o isolamento, 

como é o caso do estado de São Paulo, que continuou praticando o isolamento compulsório 

dos doentes de lepra até 1967. (MACIEL, 2007) 

 O período compreendido entre as décadas de 1950 a 1970 foram de intensos debates 

em relação ao estigma da lepra e quanto ao reajustamento social dos doentes isolados. Desta 

                                                 
7  Transformar a lepra em “uma doença como outra qualquer” tornou-se ponto de debate entre médicos na 

década de 1960. Principalmente, o Dr. Abraão Rotberg, defensor e “líder” da campanha da erradicação dos 
termos “lepra” e “leprosos”. 
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forma, faz-se necessário entender como ocorreu esse debate, quem eram seus envolvidos e 

quais os seus desdobramentos. A inserção das sulfonas no tratamento contra a lepra e as 

conseqüentes altas hospitalares, colocaram em dúvida e levaram à derrocada uma profilaxia 

utilizada desde a Idade Média no combate à lepra. O fim do isolamento compulsório obrigou 

médicos e autoridades de saúde a pensarem na condição social do doente. A cura para a lepra 

não era o suficiente para acabar com o medo dos “sadios” em relação aos doentes. Era preciso 

criar maneiras de transformar a lepra numa doença comum, que não suscitasse pavor, repulsa, 

nem a destruição de famílias ou a segregação social do doente. A lepra precisava ser 

erradicada: a lepra física e moral. Dessa forma, cria-se a hanseníase, uma nova doença, “livre” 

do estigma da sua antecessora.8   

 Um dos objetivos desta pesquisa que objetiva o doutoramento é, a princípio, buscar 

entender o que levou médicos e pacientes a criarem um novo nome para a “lepra”, quando se 

iniciou ente debate, quem eram seus envolvidos. Dentre as fontes pesquisadas percebi que 

termos como “hansenone”, “mal de hansen”, “hansen”, já eram utilizados desde a década de 

1940 por médicos e pacientes, em substituição do termo “lepra”.9 Porém, uma discussão 

acerca da mudança de nomes apareceu, dentre as fontes pesquisadas, em 1953, com o 

Memorial produzido pelo Grêmio Cultural Silvino Lopes e enviado ao VI Congresso 

Internacional de Leprologia, já citado acima. 

 As pesquisas ainda durante o mestrado apresentam a Mirueira e seus internos, 

especialmente os que compunham o Grêmio Cultural Silvino Lopes e o editorial do jornal O 

Momento10, como atuantes no combate ao estigma e ao preconceito destinados aos doentes de 

lepra. Antes mesmo das primeiras altas, mas na eminência das mesmas, proporcionada pelo 

uso das sulfonas no combate à doença, alguns internos da Mirueira e médicos e voluntários 

que lá trabalhavam, iniciaram um trabalho de apoio profissional aos internos do Hospital, 

através do Instituto Técnico e Cultural da Mirueira, como intuito de prepará-los para a vida 

                                                 
8  Em 1975, a denominação “lepra” desapareceu da estrutura organizacional do Ministério da Saúde, através do 

Decreto n° 76078 de 4 de agosto de 1975 – altera a denominação de órgãos do Ministério da Saúde e dá 
outras providências. Porém, somente em 1995, o termo hanseníase foi aprovado por lei: Lei nº 9010, de 29 de 
março de 1995 - Dispõe sobre a terminologia oficial relativa à hanseníase e dá outras providências. Antes 
disso, porém, foi assinada uma portaria ministerial em 14 de maio de 1976, que, dentre várias providências 
para a profilaxia da doença, recomenda a não utilização do termo lepra e seus derivados nos documentos 
oficiais do Ministério. (Portaria BSB nº 165 do Ministério da Saúde). 

9  Desde fins da década de 1940, recomendava-se evitar os termos “lepra” e “leproso”, preferindo-se “mal de 
lepra” e “doente de lepra”. Para mais informações: MACIEL, Laurinda Rosa. “Em proveito dos sãos, perde o 
lázaro a liberdade”: uma história das políticas públicas de combate à lepra no Brasil (1941-1962). 2007.  Tese 
(Doutorado em História Social) – Universidade Federal Fluminense, Rio de Janeiro. 

10  Jornal produzido por pacientes e médicos do Hospital-Colônia da Mirueira. Periodicidade: 1953-1968. 
Substituiu o jornal A Voz da Mirueira (1951-1952).Localização: APEJE – Arquivo Público Estadual Jordão 
Emerenciano. Divisão de Hemeroteca. Recife, PE. 
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extramuros. Tal programa abrangia o ensino de corte e costura para homens e mulheres e 

cursos para a formação de marceneiros, ferreiros, eletricistas, sapateiros, datilógrafos, dentre 

outros. Além de aulas de Línguas, História Universal e do Brasil, Geografia, Economia 

Política, Matemática, História da Literatura Universal, Música, Higiene e Enfermagem. A 

intenção era a de devolver para a sociedade, após a alta hospitalar, homens e mulheres 

capacitados para o mercado de trabalho. 

 Além destes trabalhos do Instituto, os “gremistas” transformaram o jornal O Momento 

e o Grêmio Cultural, em espaços de luta contra o estigma da lepra, e de defesa dos interesses 

dos doentes. Ocuparam espaço também na imprensa local, principalmente a Rádio Clube de 

Pernambuco e o jornal Folha da Manhã, divulgando os trabalhos dos internos da Mirueira, 

oferecendo um maior esclarecimento à população em relação à lepra e os “leprosos”, além de 

tentarem desmistificar a imagem de doentes moribundos, “caindo aos pedaços”, etc.(A VOZ 

DA MIRUEIRA, 1952: 01). No periódico Folha da Manhã, durante o ano de 1952, o Dr. 

Medeiros Dantas, então leprologista e representante do Serviço Nacional de Lepra em 

Pernambuco, criou uma coluna intitulada “O Doente de Lepra não é um Fantasma”, onde 

eram publicadas entrevistas feitas com internos da Mirueira. (A VOZ DA MIRUEIRA, 1952: 

04)  

 Neste sentido, em busca de um entendimento sobre o período de 1950 a 1970, onde se 

observa um intenso debate quanto à ressocialização dos doentes de lepra, do desmantelamento 

da política de isolamento compulsório e de luta contra o estigma da doença – que resultou na 

criação de uma nova terminologia para a mesma – faz-se necessário uma análise que 

privilegie não apenas o discurso médico, enquanto únicos responsáveis pelos novos rumos da 

profilaxia da lepra. Mas, imprescindível é a análise da atuação dos doentes, internados ou não, 

curados ou não, nesta luta contra o estigma da doença. 

 Pois, de forma similar à desconstrução das “verdades” históricas calcadas nos ideais e 

conceitos ocidentais (civilização, verdade, evolução...), é necessário operar também a 

desconstrução dos discursos médico-científicos que se impuseram historicamente como 

discursos unilaterais e “únicos” dotados de verdade.      

 Considerando que a construção social de uma enfermidade pressupõe conflitos e 

negociações entre os grupos sociais envolvidos, e que, de acordo com Le Goff, os “silêncios” 

e os “esquecimentos” da história são resultantes da manipulação da memória coletiva, é de 

fundamental importância acompanhar e mapear os pontos de conflito das práticas, das 

relações sociais que instituem, definem, normatizam um determinado saber e dizer sobre a 

doença e os doentes, sobre a lepra e os leprosos, sobre a hanseníase e os hansenianos.  

8 
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A conjuntura política da Bahia após a Sabinada:  
a imprensa e a proposta de retorno ao absolutismo1 

 

Dilton Oliveira de Araújo* 

RESUMO: Após a Sabinada, a elite política da Bahia atuou para punir de forma exemplar os 
rebeldes envolvidos, buscando evitar que novas rebeliões viessem a ocorrer no futuro. Para 
isso, sugeriu que medidas de contenção deveriam ser adotadas, principalmente mudanças nos 
códigos Criminal e de Processo Criminal. Nesse contexto, surgiu, no periódico Correio 
Mercantil, uma proposta de retorno ao absolutismo, pela qual deveria ser concentrado o poder 
nas mãos do Imperador. Seu autor, autodenominado Lavrador do Recôncavo, ao tempo em 
que atacou os rebeldes, fez uma contundente crítica ao parlamento, que estaria demorando a 
adotar as medidas compreendidas como necessárias, argumentando que os males políticos e 
sociais vividos pela Bahia eram decorrentes das mudanças provenientes do “século das luzes”, 
com destaque para a constituição e o sistema representativo. 
Palavras-chave: constitucionalismo – absolutismo – rebeldia 
 
ABSTRACT: After the Sabinada, the politic elite of Bahia made an effort to exemplarily 
punish the rebels involved, so that no such a rebellion would happen in the future. To do that, 
it was suggested that containment measures should be adopted, especially changes in the 
Penal and Penal Process Codes. In such a context, a proposal arose in Correio Mercantil to 
return to absolutism, where the power would be concentrated in the hands of the Emperor. Its 
author, who called himself “Lavrador do Recôncavo” as attacking the rebels, made serious 
criticism against the parliament, which would be taking too long to adopt so called necessary 
measures, arguing that the social and political illnesses experienced by Bahia were caused by 
the changes that came from the “Enlightenment”, especially the constitution and the 
representative system. 
 
Key words: constitutionalism – absolutism - rebel 
 

 O objetivo deste trabalho é discutir, à luz de uma documentação do ano de 1839, as 

conflitantes posições políticas existentes na Bahia no tenso período histórico que se seguiu à 

Sabinada, mediante as quais as forças em luta procuravam redefinir os rumos a serem 

percorridos pela Província, ante as opções organizativas do Estado e da nação que estavam 

postas no cenário mais geral.  

 Reconquistada a Cidade do Salvador em 16 de março de 1838, as tarefas de captura e 

punição dos rebeldes impunha-se como a mais premente da agenda política dos legalistas. As 

prisões eram comemoradas e a expectativa de uma Bahia sem anarquistas e republiqueiros 

era grande naquele momento. O dia da reconquista fora elevado à condição de dia simbólico 

                                                 
1  A produção deste trabalho contou com o apoio da FAPESB (Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da 

Bahia) 
* Doutor em História e Professor Adjunto III da Universidade Federal da Bahia. A apresentação deste trabalho 

contou com o apoio da Fundação de Apoio à Pesquisa do Estado da Bahia (FAPESB). 
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de uma espécie de renascimento da Bahia, a competir, quiçá, com o já então celebrizado 2 de 

Julho.  

 Mas as expectativas de uma severa e exemplar punição foram, pouco a pouco, sendo 

frustradas. Em 7 de abril de 1838, o correspondente de um periódico denunciava que o Major 

Francisco da Costa Farias, que tentara rebelar Nazareth, já circulava livremente pelas ruas 

daquela vila.2 Ao longo desse mesmo ano, e nos primeiros meses do ano seguinte, essa 

constatação adquiria maior peso, passando a gerar sucessivas notícias nas páginas dos 

periódicos. Apesar das prisões e das mortes (SOUZA, 1987),3 o campo político legalista não 

estava satisfeito. 

 A absolvição e a fuga de vários rebeldes das prisões trazia de volta o medo e a 

inquietação na Capital e nas principais vilas do Recôncavo, sobretudo a partir do momento em 

que esses rebeldes começavam novamente a editar folhetos e periódicos e a interferir de 

forma mais efetiva na vida política da provincial. 

 Mesmo que seja possível e cabível detectar, nos escritos legalistas e conservadores, 

uma certa dose de exagero quanto ao perigo que podia representar a circulação desses 

rebeldes pela Cidade e demais vilas, é necessário atribuir a importância devida aos temores 

que esses fatos provocavam na população, sobretudo nas parcelas dominantes da sociedade da 

época. 

 De há muito as camadas dominantes do Recôncavo haviam abraçado a política 

centralista e unitarista executada desde o Rio de Janeiro. E a Bahia havia sofrido, durante a 

década de 1830, um vendaval federalista cujo ápice fora a Sabinada (ARAS, 1995), o único 

momento histórico no qual, na Bahia, forças rebeldes conquistaram o poder político e o 

controlaram por algum tempo. 

 Por isso tudo, esses grupos dominantes, mesmo que nem sempre de forma unificada, 

pretendiam o esmagamento dos rebeldes federalistas, daqueles que, a acreditar-se no discurso 

cotidiano da imprensa legalista, haviam produzido o incêndio de parte da Cidade. No entanto, 

esse ardor punitivo não teria sido satisfeito pelo governo central. Pelo menos não o foi na 

medida exigida pelos legalistas da Bahia. Após julgamentos e recursos diversos, receberam a 

pena de morte apenas alguns dos cabeças da rebelião, pena esta que foi comutada pela anistia 

decretada pelo Imperador D. Pedro II em agosto de 1840, logo após a antecipação da sua 

maioridade. 

                                                 
2  Correio Mercantil, 7 de abril de 1838, p. 3. 
3  O Correio Mercantil noticiava que havia cerca de 2.000 presos na Bahia, tendo sido enviados para o Rio de 

Janeiro, 1.097, além de 150 terem sido mortos nas batalhas. Correio Mercantil, 18 de abril de 1838.   
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 É nesse contexto que aparece a figura crítica do Lavrador do Recôncavo, um suposto 

proprietário de engenho que enviou seguidas cartas ao periódico Correio Mercantil entre os 

meses de janeiro e novembro de 1839. As suas cartas foram os documentos básicos utilizados 

para a realização deste trabalho. Além de conterem um programa político, traziam a 

conclamação de que os proprietários em geral abandonassem a sua postura de omissão e 

passassem a atuar de forma decidida para impedir que novas “rusgas” pudessem ter lugar na 

Bahia.  

Em um dos trechos arguía: “que fazem esses proprietários, esses ricos senhores de 

engenho, fazendeiros, negociantes, capitalistas, enfim, todos que têm a perder?” Ele próprio 

respondia: “na moita.”4 

 Os textos do Lavrador eram dirigidos contra aqueles que ele próprio caracterizava de 

democratas e de republiqueiros, que ousaram desafiar o poder do Imperador e ameaçar a 

integridade do Império, a tanto custo construída pelo saudoso imperador Pedro I. Mas estes 

não seriam pessoas de consideração. O Lavrador entendia, em sintonia com a cultura política 

ainda prevalecente, que o poder era destinado àqueles a quem o nascimento ou o prestígio 

adquirido dera esse direito, como deixa claro no irônico trecho que segue: 

 

Ora viva! Um governo em que o barbeiro, o sapateiro, o funileiro, o sineiro, o 
alveitar, o alfaiate, o carniceiro, o pescador, o tanoeiro, o pedreiro, tudo, tudo 
figura, e pode até cada um desses cidadãos chegar a ser presidente da república, 
ministros de Estado, chefes de tribunais, deputados, camaristas, juízes de paz, 
generais, almirantes, bispos e arcebispos? Ora viva! Um governo em que todos 
governam e ninguém é governado?5 

 

 Os seus argumentos eram dirigidos, entretanto, ao interior do campo político legalista, 

aos defensores do trono e do império unificado. Sustentava que inexistiriam dispositivos que 

pudessem impedir a deflagração de novas rebeliões e que as leis eram fracas e insuficientes 

para viabilizar a pretendida repressão aos democratas. O problema estaria nas liberdades que 

haviam sido consagradas a partir, sobretudo, do dia 7 de abril de 1831, quando o princípio da 

autoridade fora quebrado com a expulsão do primeiro Imperador, e que se adotara leis e 

comportamentos que somente teriam favorecido a eclosão dos movimentos rebeldes. 

 Desde a sua primeira carta, passou a estabelecer as referências culturais e ideológicas 

que seriam desenvolvidos nos seus escritos seguintes, e que o levariam a ser processado. Após 

criticar a liberdade de imprensa, dizia: “Ora, aí vai, e o leitor que perdoe a franqueza, pois 

                                                 
4  Correio Mercantil, 25 de fevereiro de 1839. 
5  Correio Mercantil, 25 de fevereiro de 1839. 
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nasci no tempo do rei velho, e, conquanto não fosse ele o tempo da liberdade, da civilização e 

das luzes, nunca vi o que tenho visto no ocaso da minha vida”.6 

 Com ironia, atacava as ações dos rebeldes, ao tempo em que demonstrava um enorme 

saudosismo em relação ao período de D. João VI: “Fizeram, porventura, coisa feia, e que por 

isso merecessem forca ou degredo? Nada, nada!”. E acentuava o sentido dos tempos 

presentes, lamentando o estado de coisas que impedia que essa mesma forca não mais fosse 

utilizada para coibir os crimes políticos como antes fizera: “...e o livro 5º das Ordenações 

Filipinas, graças à nossa ilustração, e ao progresso do nosso século de luzes, já o levou o 

diabo, e não voltará mais, nem coisa que com ele se pareça!”.7 

 A ironia estava no uso de um vocabulário político que não era próprio dos tempos do 

Rei Velho, termos estes que eram condizentes com uma cultura política nascida com os 

movimentos de renovação política de finais do século XVIII na Europa e que somente foram 

incorporados ao mundo luso-brasileiro de forma mais consistente com o movimento 

constitucionalista de 1820 (NEVES, 2003). 

 Entretanto, apesar de certos exageros pessoais e do saudosismo do Lavrador do 

Recôncavo quanto a um tempo de quase ausência de liberdades, as suas inclinações 

absolutistas não eram estranhas aos contemporâneos de 1839. A década de 1830 foi um 

período em que se deu a ampliação das liberdades públicas, destacadamente a liberdade de 

imprensa e de organização dos grupos políticos. Essa relativa liberdade, que permitiu um 

fortalecimento da opinião pública, favoreceu também as mobilizações e agitações populares, 

gestando, por sua vez, como reação, o “regressismo” e um certo grau de saudosismo em 

relação ao sistema absoluto (CARVALHO, 2003).  

 Em 1831, uma nova conjuntura efetivamente se inaugurara, centrando-se os debates, a 

partir daí, na extensão que deveriam ter as reformas. E lutas se fizeram em torno da 

profundidade destas. Embora, para muitos, as reformas promovidas na Constituição (1834) e 

nas leis (especialmente os códigos criminal e de processo criminal) fossem o corolário mais 

do que necessário do movimento “liberal” que levou ao afastamento do primeiro Imperador, 

para um certo contingente social conservador, esse teria sido o pecado capital do exacerbado 

liberalismo, que teria aberto as porteiras da vida política para todas as licenciosidades. E, 

assim, pugnaram pela volta da forca e dos julgamentos sumários em relação aos crimes de 

opinião, próprios de tempos em que a única opinião pública aceitável seria a opinião do Rei 

(MOREL & BARROS, 2003). 

                                                 
6  Correio Mercantil, 17 de janeiro de 1839.  
7  Correio Mercantil, 25 de fevereiro de 1839. 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 Na sua primeira correspondência, o Lavrador expôs aquela que seria uma das 

principais mazelas dos novos tempos, a liberdade de imprensa: 

 
Não temos nós liberdade de imprensa? E se ela tem servido até hoje entre nós de 
arena para descomposturas, para invectivas ao nosso Imperador, ao Regente, aos 
Ministros, aos homens virtuosos, finalmente, se ela é, quem tem fortemente 
preparado as revoluções em nosso Brasil, porque não me servirá também de 
desabafo, para vomitar alguma bílis, que cá tenho guardada há anos, dentro do 
peito?8 

  

 A sua real percepção a respeito da imprensa, tantas vezes enunciada, era a de que ela 

servia à prosperidade da anarquia, “instrumento para desmoralizar o povo com falsas 

doutrinas, para tirar o prestígio da realeza”. Demonstrava o seu desprezo pelos periódicos, 

afirmando que jamais simpatizara muito com tais papeluchos. Sustentava que eles não pouco 

têm contribuído “para a anarquia mansa que há 8 anos tem definhado este gigante chamado 

Império do Brasil”, anarquia que considerava como uma epidemia mil vezes pior do que a 

cólera que, “tendo visitado tantos países da Europa e da América, se não dignou de favorecer-

nos com a sua amável presença, ao menos, nesta cidade da Bahia, desde os meses de 

novembro de 1837 a março de 1838”.9 

Para o Lavrador, havia uma espécie de inadequação entre as novas instituições e as 

condições de compreensão do povo. Ele afirmava que a sua intenção era a de expor queixas 

guardadas consigo há muitos anos, sobretudo de que as novas instituições liberais não seriam 

adequadas às nossas circunstâncias, e menos ainda ao estado de imoralidade e ignorância, em 

que se achava o Brasil.10 

 Além da problemática da liberdade de imprensa, havia uma opinião de que o Código 

de Processo e o Código Criminal eram leis que somente favoreciam a impunidade. O 

Lavrador do Recôncavo, expressando as posições políticas mais conservadoras que havia na 

Bahia no período, afirmava que tudo seria resolvido na ponta da faca pelos liberais,  “porque 

as leis já não enforcam”,11 lançando um debate mediante o qual estabeleceria o seu 

pensamento contrário às liberdades decorrentes da Constituição. 

 Essas leis, introduzidas no Brasil entre 1830 e 1832, seriam responsáveis, na sua visão, 

pela impunidade dos rebeldes, grande lamentação dos ardorosos legalistas que se sentiam 

representados pela voz do Lavrador do Recôncavo que, assim, seguia “destilando a sua bílis”: 

                                                 
8  Correio Mercantil, 17 de janeiro de 1839. 
9  Correio Mercantil, 28 de janeiro de 1839. 
10  Correio Mercantil, 7 de fevereiro de 1839. 
11  Correio Mercantil, 28 de janeiro de 1839. 
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“tenho indagado de onde partem os nossos males todos, e em resultado tenho colhido que é só 

das nossas endiabradas leis.”12 

 Nessas leis, especialmente o Código de Processo Criminal, seus principais alvos eram 

a instituição do júri e os poderes do juizado de paz. Argumentando que desde o juramento da 

Constituição até o ano de 1832 não existia a garantia dos jurados, complementava arguindo 

sobre qual seria o mal de continuar o Brasil “no mesmo estado, até que a ilustração e a moral 

se espalhassem melhor pelo povo, e soubesse este, ao menos, ler e escrever, para então se 

decretar o sistema de jurados?”13 Defendia, contrapondo-se a isso, que se criassem “escolas 

primárias em cada canto do império, inspecionando-as com muito cuidado e consciência, e 

obrigando todos a saberem ler e escrever para, somente após isso se estabelecer o sistema de 

jurados.14 

 O Lavrador do Recôncavo escandalizava-se com o fato de não haverem leis especiais 

para o julgamento de escravos inssurretos, sustentando: 

 

A propósito dos malês, Srs. Redatores, já se viu em país algum, onde há escravos, 
não haverem leis especiais para o seu julgamento, em caso de insurreição? Aí está 
o nosso Brasil! Em 1835, quando houve nessa cidade a saguinolenta malesada, que 
vimos nós? Serem levados ao Júri alguns pretos rotos e descalços; muitos sem 
saberem falar, vendo-se em tais assados, de pé, com advogados, testemunhas, Júri 
de pronúncia, Júri de julgamento, promotor, arrazoado das partes, resumo do juiz 
de direito etc etc. Julgar escravos como se julga a um cidadão livre do Império do 
Brasil!!!15 

  

Ao final, dirigia a sua crítica mais ácida ao parlamento, compreendido como o  maior 

responsável por todas as instabilidades vividas pela sociedade brasileira e pela Província da 

Bahia. A queixa era de que o parlamento não se mobilizava para alterar a legislação e criar 

um aparato legal que pudesse conter a impunidade e impedir novas inquietações. A 

impunidade resultaria da conduta de juízes de paz e dos jurados, normalmente analfabetos e 

ignorantes das normas jurídicas, e isso ocorreria com o consentimento dos deputados e 

senadores que “se não quisessem medidas excepcionais, cuidassem de reformar, ao menos, 

essa parte dos códigos que respeitasse a tais crimes e seu julgamento”.16 

 Toda a carga crítica e virulência de palavras era direcionada, então, para um 

parlamento considerado inerte, construindo, aos poucos, uma argumentação que, ao final, 

                                                 
12  Correio Mercantil, 19 de julho de 1839. 
13  Correio Mercantil, 7 de fevereiro de 1839. 
14  Correio Mercantil, 7 de fevereiro de 1839. 
15  Correio Mercantil, 7 de fevereiro de 1839. 
16  Correio Mercantil, 7 de fevereiro de 1839. 
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considerava que o Legislativo e o sistema de representação poderiam ser dispensados ou 

suprimidos em prol de uma maior centralização e autoridade: 

 
Quem é que no Brasil tudo pode e tudo quer? Os deputados e senadores. Quem é 
que em quatro meses pode melhorar a sorte do Estado, sem pau nem pedra, e 
somente com quatro palavras escritas num papel? Os deputados e senadores. Quem 
é que diz uma coisa, amanhã outra, depois outra? Os deputados e senadores. Ora se 
os deputados e senadores tudo podem no Brasil; se eles foram os autores dos 
códigos, dos jurados, e de quanta lei há aí para deitar o Brasil de pernas para o ar; 
se são eles que deixam continuar tudo isto, apesar das lições do Pará, da Bahia, do 
Maranhão, e do Rio Grande, sem emendarem a mão com outras leis; se eles tem 
ouvidos e fazem-se surdos ao clamor geral de todo o Brasil (digo de quem tem juízo, 
dinheiro, e casas para perder no incêndio) que pede, de há muito, se enterre esse 
código de processo, ou ao menos que se faça alguma amputação no seu corpo 
pestífero e gangrenado.17 

 

 No entanto, criticado de absolutismo, negava. Mas não conseguia ocultar o seu 

pensamento tendente à concentração dos poderes em um só nome. Ao combater a perspectiva 

política democrática, vociferava:  

 

Tem vosmecês notícia ou tradição, de que, nos tempos do absolutismo, os 
conspiradores andassem soltos e livres, exercendo empregos em nome do rei, contra 
quem conspiraram por qualquer forma, ou foram suspeitos disso? Leram, vosmecês, 
em algum livro, uma rebelião, em que até crianças se matasse a sangue frio, sem ser 
por outro motivo, senão por matar aos sectários da honra, da razão, e da lei? Viram 
jamais contar, que homens traidores ao rei e à pátria, vencidos pelos súditos fieis 
do monarca, lançassem fogo numa cidade, e até nos templos do Senhor, se os 
deixassem a son gré. Consta-lhes a vosmecês que outrora se chamassem bárbaros e 
assassinos, aos que sentenciavam e puniam ao assassino e ao ladrão público? Que 
se fizesse em outro tempo guerra de morte à virtude, à honra, e à fidelidade, e que o 
cidadão pacífico não tivesse guarida alguma segura para onde apelasse, senão a de 
fugir dos assassinos?”.18 

 

Conclui o seu programa, expondo as formas possíveis para que se pudesse evitar os 

males trazidos, na sua visão, sobre as revoltas. A sua inclinação era pela anulação de todas as 

reformas ditas liberais decorrentes do século das luzes; era pela adoção de um sistema político 

no qual os poderes representativos estivessem tolhidos das suas habituais prerrogativas, a 

serem concentradas nas mãos do monarca, como acontecia nos tempos do Rei D. João VI. 

Defendia a ideia de que as assembleias só poderiam, por exemplo, tratar das receitas e das 

despesas públicas, assim como da criação e da supressão dos impostos, e que “tudo mais faça 

o nosso Imperador, que não tem hoje quase nada a que fazer, e está reduzido a sancionador 

das leis”.19 

                                                 
17  Correio Mercantil, 19 de julho de 1839. 
18  Correio Mercantil, 25 de fevereiro de 1839. 
19  Correio Mercantil, 19 de julho de 1839. 
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Em outra passagem, anunciava, “em alto e bom som”, o seu desejo político de que “o 

nosso imperador nos governe armado de bastante força para enforcar esses rebeldes e ladrões, 

que nos perseguem há 17 anos”, considerando ainda que “a nossa constituição é o nosso 

paladium, porém uma constituição adaptada a nossos costumes e hábitos”.20,  

Complementava: “Haja um só que nos governe”. 

Quero situar o caso do Lavrador do Recôncavo no seu contexto. Primeiro afirmando 

que a sua voz não estava isolada naquela conjuntura. Encontrou eco no periódico que lhe deu 

guarida, constituindo-se em instrumento de denúncia de todos aqueles que entendiam que os 

motivos das inquietações políticas encontrava-se na ausência de uma autoridade de perfil 

absoluto, localizando o início dos problemas não apenas na saída do primeiro Imperador, mas 

na própria adoção do sistema constitucional de governo. 

Em segundo lugar, ponderando que, apesar disso, essa vertente absolutista não foi 

forte o suficiente para alterar o sistema mediante um golpe de Estado, haja vista que foi 

implementada uma política de perfil mais centralista por meio de mudanças feitas no próprio 

parlamento, mediante a aprovação da lei de Interpretação do Ato Adicional e a reforma do 

Código de Processo Criminal, assim como nas estruturas da Guarda Nacional e das forças 

militares, evitando-se com isso a possibilidade de uma saída conservadora mais radical, como 

essa que se encontrava presente nos escritos do Lavrador do Recôncavo. 

Por outro lado, é válido dizer que o referencial político do absolutismo não era 

estranho ao restante do Brasil, constituindo-se, ainda nessa quadra histórica, em referência 

para as ações políticas de grupos sociais diversos, entre os quais se destaca o de comerciantes 

portugueses, que ainda controlavam as atividades comerciais de grosso e de varejo em 

capitais como Salvador e Recife, por exemplo. 

As palavras do Lavrador do Recôncavo causaram uma certa inquietação na capital da 

Província da Bahia durante o ano de 1839. Seus artigos eram esperados e, quando publicados, 

certamente elevaram as vendas do periódico Correio Mercantil. Chamou a atenção da própria 

Assembléia Geral, a partir de informações levadas pela oposição baiana do momento, cujo 

comando encontrava-se com o Chefe de Polícia e Juiz do Crime da Bahia, Francisco 

Gonçalves Martins. Informações existem de que alguns textos escritos pelo Lavrador do 

Recôncavo foram, inclusive, divulgados em Portugal. 

O que interessa, sobretudo, é compreendê-lo como uma manifestação que, mesmo com 

as tentativas de disfarce, da qual em certos momentos procurou revestir-se, tendia a propor 

                                                 
20  Correio Mercantil, 12 de setembro de 1839. 
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medidas não constitucionais contra aqueles que eram considerados como os mais perigosos 

inimigos da monarquia, e que atentaram contra ela e contra a unidade territorial e política do 

país, ou seja, os portadores das bandeiras democráticas, federalistas e republicanas. 

A forma de banir esses atores políticos não poderia, na visão dessa corrente política da 

qual o Lavrador do Recôncavo constituía-se como representante, estar localizada nos marcos 

constitucionais estabelecidos, pois estes seriam frágeis, possuiriam muitas brechas, e teriam 

sido responsáveis pela adoção de leis que, como foi comentado, teriam permitido toda a sorte 

de crimes, assim como a impunidade que, em 1839, aparecia como uma dolorosa realidade 

para aqueles que tinham interesses na conservação das suas posições no interior daquela 

sociedade. 

As elites econômicas e sociais baianas de há muito estavam alinhadas com o propósito 

centralista e unitarista do Rio de Janeiro. De há muito não se inclinavam a romper com a 

legalidade. Mas não estava unificada por completo em torno das formas possíveis de 

eliminação dos radicais da política baiana, com aqueles que, saídos do nada, por pouco não 

jogaram por terra tantos e tantos anos de acumulação de riqueza, de prestígio e de posições na 

sociedade baiana. Assim, o marco constitucional não era necessariamente o princípio 

condutor único das tendências políticas conservadoras presentes na vida política da Província. 

Como saída da crise e como forma de romper com o medo da presença constante dos 

absolvidos rebeldes, as propostas do Lavrador do Recôncavo poderiam ser adotadas e, assim, 

tranquilizada a Província e o restante do país, pois a Bahia não daria mais causa à quebra da 

preciosa integridade do Brasil, idéia tão cara aos que detinham o poder de norte a sul.   
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Cultura Histórica e Formação Ética: os objetivos atitudinais  no Ensino de História  
 

Rosa Maria Godoy Silveira* 
 

Resumo 
Entre os objetivos do ensino das mais diversas disciplinas, na Educação Básica, os atitudinais 
são os de execução mais complexa. Usualmente, os vários documentos oficiais e não oficiais 
lhes atribuem uma conotação genérica e mesmo moralista. Os cursos de formação de 
professores não os abordam, centrados que são nos objetivos conceituais e procedimentais, 
decorrentes de uma perspectiva cientificista arraigada. Este trabalho empreende uma reflexão 
sobre os objetivos atitudinais no ensino de História, com base em Ricouer, Benjamin e outros 
autores, bem como faz sugestões para trabalhá-los a partir de seus conteúdos específicos, no 
sentido de educar pessoas com sensibilidade para uma convivência fraterna na alteridade.  
Palavras-Chave: Objetivos atitudinais – Educação e Valores – Educação Básica 
 
Abstract 
Among the goals of education from various disciplines in basic education, the attitudinal are 
whose performance is more complex. Usually, a variety of official and unofficial documents 
give them a generic and even moralistic meaning. The teacher training courses do not address 
them, focusing on goals conceptual and procedural goals, arising from a rooted scientificist 
perspective. This paper discusses of the attitudinal objectives in the teaching of history, based 
on Ricouer, Benjamin and other authors, and points practical suggestions for working them 
from their specific content, to educate people with sensitivity to a fraternal coexistence in 
otherness. 
Keywords: Attitudinal Objectives - Education and Values - Basic Education 
 
  
  
 1. A problemática de formação de valores no ensino e na Escola 

  Entre as finalidades dos processos educativos, a formação para a 

cidadania é a mais abrangente, porque deve contemplar a multidimensionalidade do ser 

humano e, assim, em última instância, implica no processo socializador da(s) cultura(s), 

transmitida(s) de uma geração à geração subseqüente, a partir da(s) qual(is) esta a(s) reelabora 

com criações inovadoras do seu tempo histórico para, por sua vez, transmiti-la(s) às gerações 

sucedâneas. Sendo a cultura um complexo de respostas construídas pelos seres humanos 

frente às necessidades e desejos postos em/por sua vivência, ela envolve conhecimentos, 

crenças, comportamentos, costumes, regras morais, instituições, práticas, compartilhadas e 

dotadas de valores, que conferem identidade a uma dada cultura e ao seu grupo portador. Para 

elaborarem tais respostas, os homens interpretam as suas experiências e dão-lhes significados, 

a partir de juízos de fato sobre as situações vividas e de juízos de valor1 que lhes atribuem. 

                                                 
*  Universidade Federal da Paraíba, Doutora em História pela Universidade de São Paulo.  
1  Os valores constituem área de estudo, principalmente, da sociologia, da filosofia e da psicologia. Os filósofos 

costumam classificar os juízos de valor em sensíveis e espirituais. Os primeiros se referem ao homem 
enquanto ser da natureza; os segundos, ao homem como ser espiritual. São valores sensíveis os do agradável e 
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São tais juízos as referências a orientarem as escolhas de ações dos seres humanos, pessoal e 

coletivamente, dando sentido a fatos, seres, coisas. Assim, do complexo cultural também 

fazem parte tais interpretações e significados.  

  Ipso facto, todo processo de socialização cultural carrega conteúdos e 

valores variáveis no tempo e no espaço. Sendo a Escola a instituição, por excelência2, 

socializadora da cultura, que valores ela transmite para seus educandos?  

  Em princípio, deve transmitir todos, os sensíveis e os espirituais, como 

um repertório de valores posto aos educandos para que possam orientar as suas escolhas na 

vida. Mas não é bem o que acontece. As escolas, se tanto, restringem esses valores aos lógicos 

ou do conhecimento, acreditando cumprir objetivos conceituais e procedimentais, 

relacionados, pois, à transmissão de conhecimentos científicos e lingüísticos-literários. Nem 

isso sequer fazem, pois encaram o conhecimento, cientificistamente, como algo dado, e, 

quando muito, socializam os conceitos das áreas do conhecimento e os procedimentos 

próprios a cada uma para que o educando deles se aproprie e seja capaz de reelaborar os 

conhecimentos. Por outro lado, no contexto de uma sociedade mercadológica, imediatista e 

pragmática, os sujeitos dos processos educativos estão envolvidos por valores societários de 

utilidade e de prazer hedonista, especialmente nas escolas privadas, mas não só nelas. . 

  Pior: em um contexto em que a sociedade contemporânea é emprenhada 

de intensa violência, a Escola está sendo um espaço de produção de desvalor, socializando 

uma “ética” do vale-tudo, da vantagem a qualquer preço, da falta de freios morais, conexos a 

um individualismo em que se perde a perspectiva do bem coletivo. Perde-se, em decorrência, 

o valor da própria Escola, que deixa de ser o lócus da criticidade sobre a própria sociedade e 

se constitui em aparelho ideológico3 para ajustar as pessoas ao sistema. A instituição se torna, 

                                                                                                                                                         
do prazer, os vitais ou da vida e os da utilidade (econômicos). Os valores espirituais são imateriais, 
perduráveis e têm validade absoluta: os lógicos ou do conhecimento (saber, conhecer e investigar a verdade); 
os éticos ou do bem moral, universais, vinculados apenas a pessoas, incondicionais, abrangentes em todas as 
atividades humanas (valor de ação), de imperativo categórico; os estéticos, ou do Belo, vinculados a pessoas e 
coisas (suportes de valor), não universais, de aparência (valor de expressão), presentes de forma imediata e 
intuitiva. Valores, portanto, são crenças, base de atuação do ser humano, referenciais que pesam na sua 
tomada de decisão em relação a si próprio e aos outros. Neste sentido, tais valores são éticos (o ethos grego 
significava a interioridade do agir do indivíduo; a ethica grega significava os hábitos, costumes, usos e regras, 
os valores de uma comunidade) e morais (sentido dado pela cultura latina, acentuando a dimensão 
comunitária da atitude valorativa).  A palavra ética é mais abrangente, remetendo os valores quer à pessoa 
quer à sociedade, buscando um desenvolvimento integral (da sua pessoa) e integrado (na sua relação com o 
Outro) do ser humano.  

2   Outros espaços formativos: família, grupos de vizinhança e de convívio como igreja, associações, locais de 
trabalho. Em todos, processa-se socialização cultural. O diferencial da Escola é que aí se organiza uma 
socialização metódica, sistemática, com certo grau de continuidade. Em tese, se considerarmos as difíceis 
condições da Escola Pública no país, especialmente voltadas para as classes subalternas.   

3  A expressão pode parecer ultrapassada em meio a um discurso pós-moderno sobre o fim das ideologias. Mas 
esse “decreto de extinção”, ele próprio, é portador de ideologia, na medida em que quer fazer crer que as 
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com outros aparatos mais portentosos (os meios telecomunicacionais), uma máquina de 

fabricar excluídos, exceto uma minoria. Daí grande parte da juventude, conforme demonstram 

as inúmeras pesquisas sobre as expectativas de adolescentes em relação ao ensino e à Escola, 

nesta não encontrar sentido.  

  Para que, então, ela serve? 

 2. Valores atitudinais, normas legais e Educação Básica: uma avaliação 

crítica 

  Buscando enfrentar essa problemática escolar, o Governo brasileiro 

vem elaborando, desde a década de 1990, um amplo sistema normativo-pedagógico em que 

contempla, entre os objetivos dos processos educativos, a par dos conceituais e dos 

procedimentais, os atitudinais4. A estes caberia a socialização de valores, em articulação com 

os outros obejetivos. O fato é que, nem sequer bem executados pela Escola os dois primeiros, 

o terceiro conjunto é quase que totalmente ignorado nas práticas escolares.  

  Mas, analisando os textos normativos, que atitudes pretende o 

legislador projetar e formar nos educandos? Que sujeito ético-moral objetiva formar? 

  Na Resolução CNE/CEB nº 2/985, mencionam-se três conjuntos de 

princípios: éticos (autonomia, responsabilidade, solidariedade, respeito ao bem comum), 

políticos (direitos e deveres da cidadania, exercício da criticidade e respeito à ordem 

democrática), estéticos (sensibilidade, criatividade, diversidade das manifestações artísticas e 

culturais). No Parecer CNE/CEB nº 04/986, várias vezes é instada à educação garantir uma 

cidadania plena. As diretrizes norteadoras das ações pedagógicas, que passaram a integrar o 

texto da Resolução; contudo, não incluíram a busca de justiça, equidade e felicidade, 

mencionada no Parecer, cujo texto também se refere a discriminações/ nas escolas, à 

necessidade de identidades afirmativas e a valores, à relação entre conhecimento e valores, 

aos valores da Base Nacional Comum e da Parte Diversificada, à atualização de valores. 

                                                                                                                                                         
pessoas, os grupos sociais, as sociedades, não dispõem de uma visão/interpretação deles mesmos. Na  
sociedade contemporânea, essa visão da extinção das ideologias fez da realidade a ideologia de si mesma. 

4  As atitudes são predisposições comportamentais adquiridas, capazes de oferecerem respostas para uma ação, 
em relação a pessoas, coisas, situações. As atitudes têm como pressupostos crenças e valores bem como 
componentes cognitivos (pensamentos e crenças, valores), afetivos (sentimentos e emoções), 
comportamentais (tendências reativas). Quando se pretende desenvolver objetivos atitudinais na Escola, há 
uma expectativa de educar os alunos para certos comportamentos desejáveis, certas atitudes, mais 
explicitamente, certas regras de convívio.  

5  Resolução CNE/CEB nº 2, de 07 de abril de 1998, que trata precipuamente das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o Ensino Fundamental (BRASIL.CNE, 2001: 48-49).  

6  Parecer CNE/CEB nº 04/98, de 29 de janeiro de 1998, sobre Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino 
Fundamental (BRASILCNE, 2001: 37-47).   
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Valores, simplesmente, sem mais, sempre destacados dos conhecimentos e não neles 

incrustados.  

  A Resolução CNE/CEB nº 3/987 trata da preparação para o exercício da 

cidadania e para o trabalho. Nela constam como princípios da aprendizagem: a Estética da 

Sensibilidade, a Política da Igualdade e a Ética da Identidade, delimitando-se valores, 

fundamentalmente, no último princípio. No Parecer CNE/CEB nº 15/988, que fundamenta a 

Resolução, inclui-se, entre as finalidades desta etapa de escolaridade, a consolidação e o 

aprofundamento dos conhecimentos, a preparação básica para o trabalho e a cidadania, o 

aprimoramento do educando como pessoa humana e a compreensão dos fundamentos 

científico-tecnológicos dos processos produtivos. O documento aponta as quatro necessidades 

dos cidadãos do século XXI: aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a conviver e 

aprender a ser, adicionadas de: integridade pessoal, solidariedade, cidadania de qualidade 

nova, autonomia, cidadania plena, formação ética, consensos sobre os valores, atitudes, 

padrões de conduta9, sem nenhuma especificação sobre tais conceitos. Na Estética da 

Sensibilidade, incluem-se a leveza, a delicadeza, a sutileza, a criação e a beleza, como 

contraponto à moralidade industrial tailorista (sic), de vulgarização da pessoa, de formas 

estereotipadas e reducionistas10. Por Política da Igualdade, entende-se o exercício de direitos 

e deveres da cidadania, o combate ao preconceito e à discriminação, a igualdade como valor, 

o respeito e senso de responsabilidade pelo outro, a igualdade de oportunidades. A ênfase, 

pois, recai na diferença e pouco se aprofunda sobre a desigualdade. Sobre a Ética da 

Identidade, reitera-se este princípio como substituto da moralidade dos valores abstratos da 

era industrialista, buscando articular o mundo da moral e o mundo da materialidade. Mas 

“educar sob a inspiração da ética não é transmitir valores morais” (!) (IDEM: 71). A Ética da 

Identidade é vista como âmbito privilegiado do aprender a ser, a Estética é entrevista como o 

âmbito do aprender a fazer e a política, o do aprender a conhecer e conviver. Aborda-se 

situações antiéticas: aquelas programadas para produzir o fracasso, em que a 

responsabilidade, o esforço e a qualidade não são praticados nem recompensados. Refere-se a 

um novo humanismo (?). Retoma-se como diretrizes: identidade, diversidade e autonomia, 

competências básicas, interdisciplinaridade, contextualização. Em várias outras partes do 

                                                 
7   Resolução CNE/CEB nº 3, de 26 de junho de 1998, quw Institui as Diretrizes Curriculares para o Ensino 

Médio (BRASIL.CNE, 2001: 102-107).  
8   Parecer CNE/CEB nº 15/98, de 01 de junho de 1998, que fundamenta as Diretrizes Curriculares para o 

Ensino Médio (BRASIL.CNE, 2001: 53-101). 
9  Os termos em itálico constam no documento citado. 
10   como se tal “(i)moralidade” apenas vigisse no taylorismo e não estivesse presente no modelo toyotista, para 

dar exemplo no mesmo plano do exemplo citado no Parecer. 
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documento, ética e a valores são apenas citados. Em uma apreciação de conjunto sobre o 

mencionado Parecer, percebe-se que o tom de crítica recai na sociedade industrial11 e incorre 

em várias dicotomias: dos princípios entre si, entre o mundo moral e o mundo material, entre 

os princípios da aprendizagem: a Ética da Identidade, a Estética e a Política da Igualdade são 

confinadas no texto a certas dimensões precípuas, como se entre as mesmas não houvesse 

conectividade. Conceitos concernentes à moral e à ética aparecem apenas referidos, sem os 

seus significados. 

  Afunilando a análise para a área de História, da ótica de valores, um 

exame de conjunto12 dos documentos normativos do sistema nacional13 evidencia a pobreza 

das propostas em termos de objetivos atitudinais:  

 a) as referências são genéricas: ao ensino de História atribui-se importância 

para a construção de cidadania e de valores, sem apontar em que consiste. Nas Orientações 

Curriculares para o Ensino Médio, cabe à História: “auxiliar as pessoas a viverem melhor na 

sociedade”, dela participarem de forma ativa, consciente e crítica (BRASIL, 2006: 66); 

 b) certos conceitos são referidos sem explanação de significado: cidadania 

plena, o que é isso?  Em algumas passagens, o conceito de cidadania equivale a direitos e 

deveres e a direito à diversidade. Aliás, a identificação de semelhanças e diferenças entre 

sociedades, grupos sociais, pessoas, é o objetivo mais enfatizado em todos os documentos, 

colocando-se que tais noções interferem nas estruturas cognitivas de compreensão do mundo 

(BRASIL, 1998: 35). Sem desconsiderar o conteúdo cognitivo, mas há uma questão central 

aos valores, de modo algum abordada nos mencionados documentos: a dos seres humanos 

como espécie, o que implica considerar a universalidade, que não deve ser confundida com a 

acepção de cidadania abstrata formulada pelo liberalismo;  

 c) somente no conceito de cidadania são explicitados atitudes e valores 

imprescindíveis ao seu exercício, acentuando-se aspectos cognitivos (autonomia e 

criticidade), culturais (diversidade, respeito ao patrimônio cultural), políticos (atuação como 

sujeito construtor da História, luta contra discriminação e injustiça, valorização de direitos, 

consolidação da democracia). Outros valores passíveis de serem construídos no ensino de 

História, não são abordados, a exemplo dos estéticos, de vital importância para a construção 

de sensibilidades;  
                                                 
11   O texto menciona a atualidade como sociedade pós-industrial!), portanto a um passado, como se o presente 

não apresentasse situações antiéticas. 
12   Tivemos que recorrer à visão do conjunto devido à exigência de limite de páginas deste texto junto à 

ANPUH. 
13  Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental e o Ensino Médio, e Orientações Curriculares 

para o Ensino Médio. Vide referências bibliográficas. 
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 d) uma das alusões mais importantes sobre o tema, a historicidade do conceito 

de cidadania, também é problemática: recomenda-se a sua incorporação como objeto do 

ensino de História, mas não se explicita a cidadania como dimensão de vida dos alunos, 

professores e comunidade, em todos os espaços escolares, enquanto prática do tempo 

presente, para além do objeto do conhecimento, como uma dimensão existencial viva. 

Referindo-se à participação de indivíduos e grupos sociais na construção da sociedade, o 

texto elide que esse conceito não se aplica a todas as sociedades, no passado e no presente;  

 e) as formulações dos textos denotam mais uma intenção de formar uma atitude 

de reconhecimento de situações históricas do que de seus desdobramentos em ações no 

presente histórico;  

 f) em certos textos, prescreve-se que os conteúdos de História não devem se 

restringir ao estudo de acontecimentos e conceitos históricos, mas também ensinar 

procedimentos e incentivar atitudes (IDEM: 45). Porém, nas atitudes sugeridas, prevalecem as 

cognitivo-procedimentais mais do que as éticas: incentivar o interesse pelo estudo da História, 

valorizar a diversidade cultural, formando critérios éticos fundados no respeito ao outro 

(IDEM: 45); demonstrar reflexões sobre temas históricos (!) e questões do presente; valorizar 

a preservação do patrimônio sociocultural; a crença no debate como forma de crescimento 

intelectual, amadurecimento psicológico e práticas de estudos; o interesse na pesquisa de 

diferentes fontes; uma postura colaborativa no grupo e na relação com o professor; a 

demonstração de compreensão para as relações sociais e para os valores e interesses dos 

grupos nelas envolvidos; a explicação e teste de explicações para os acontecimentos 

históricos (?); a construção de hipóteses para as relações entre os acontecimentos e os sujeitos 

históricos; a troca e criação de idéias e de informações coletivamente (IDEM: 45-46);  

 g) na organização dos conteúdos, são reforçadas atitudes mais vinculadas ao 

indivíduo: iniciativa e autonomia na realização de trabalhos individuais e coletivos (IDEM: 

55), comprometimento, envolvimento, respeito, ética, colaboração e amadurecimento moral e 

intelectual (IDEM: 55). Apenas no Eixo Temático História das representações e das relações 

de poder (4º ciclo) é tematizada a questão da cidadania (IDEM: 72), mas os conteúdos são 

propostos de modo bastante confuso: do Brasil se remonta á História Geral, o que, se 

invertido, poderia facilitar maior compreensão. A outra parte do subtema se propõe, em seu 

fecho, a uma reflexão sobre o conceito de cidadania. Nos PCN+ do Ensino Médio, o cerne da 

proposta são os Eixos Temáticos como forma de estruturar os conteúdos, mas, dos Eixos 

formulados, apenas no 1º: Cidadania: diferenças e igualdade, se vislumbra, com certa boa 

vontade, virtualidades para uma educação em valores: a sua configuração e os seus conteúdos, 
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assim como os dos demais Eixos14, são problemáticos (CALISSI e SILVEIRA, 2006). Nas 

Orientações Curriculares para o Ensino Médio (MEC, 2006), conceitos são tomados como 

equivalentes de conteúdos15, abordando questões específicas da área, sem se apontarem os 

vínculos com a formação de valores. Implicitamente, há várias ilações  possíveis, porém, 

perceptíveis apenas a quem tenha uma sólida formação histórica, pedagógica e filosófica16.  

 3. História e objetivos atitudinais: memória e saberes históricos como 

transmissão e construção de valores  

  A constatação-síntese é de que os documentos normativo-legais, os 

gerais a todas as áreas e os específicos à área de História, da perspectiva dos objetivos 

atitudinais, indicam a importância da construção de valores nos processos educativos, mas 

não o como fazê-la. 

  A nosso ver, há vários níveis onde concretizar a formação de valores no 

âmbito escolar. Todos são necessários e devem estar articulados e compatibilizados entre si. 

  Um nível mais abrangente, sob uma ótica de compreensão dos valores 

como dimensão da vivência humana, é aquele, pois, em que tais valores devem se inscrever 

em todas as instâncias da Escola: as gestionárias, as pedagógicas, as relacionais entre os 

vários sujeitos envolvidos na comunidade escolar. Portanto, a transversalidade dos valores 

deve permear a Escola como um todo e, nesse sentido, constituir uma proposição pedagógica 

em sentido amplo. Todos devem ser educados e educar em valores: dirigentes, professores, 

funcionários, alunos, pais de alunos. Os propósitos desta formação devem ser explicitados no 

Projeto Político-Pedagógico, uma espécie de Carta Magna da Escola, declaratória de como a 

comunidade escolar concebe os processos educativos e do que pretende com eles. 

  Um segundo nível formativo se especifica nos programas,  por área do 

conhecimento, sobre a dimensão geral dos valores na organização curricular, que é parte do 

PPP. Esta estruturação é acordada pela Escola. Para a área de História, os valores tanto podem 

ser sistematizados por Eixos Temáticos quanto na sucessividade temporal, isto é, a 

periodização clássica (Antiga, Medieval, Moderna e Contemporânea). Entendemos os Eixos 

Temáticos como mais adequados ao Ensino Médio, pela complexidade de sua estrutura, 

correlacionada à faixa etária dos alunos, pressupondo seu maior amadurecimento cognitivo, 

                                                 
14  Os demais Eixos são: Cultura e Trabalho, Transporte e comunicação no caminho da globalização, Nações e 

nacionalismos. 
15  Conceitos propostos: História, Processo Histórico, Tempo, Sujeitos Históricos, Poder, Cultura, Memória e 

Cidadania. 
16  No conceito de Memória, outra pequena alusão: “o direito à memória faz parte da cidadania cultural” (p.78). 

Somente no conceito de Cidadania (!) é que são referidos valores: o foco de uma cidadania participativa é 
dado como direito às diferenças (p.79).  
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porquanto os valores são inseridos em uma transversalidade temporal, em diferentes tempos 

históricos. Já a inserção dos valores em uma sucessividade temporal, parece-nos mais 

apropriada ao Ensino Fundamental, mediante o seu exame em unidades/sociedades mais 

específicas, comparadas sempre, tanto neste nível quanto no Ensino Médio, com a sociedade 

do presente histórico. 

  Um terceiro nível de efetivação dos valores, especificando, na ponta do 

processo educativo, os valores gerais contidos no PPP e já melhor discriminados nos 

programas, é o da organização dos conteúdos em aulas. Nestas, é onde se apresenta a 

dificuldade maior. Trata-se de responder à questão: como podemos articular valores gerais do 

PPP, válidos para toda a Escola e postos nos programas, a partir do próprio objeto da História, 

fazendo-os emergir dos próprios conteúdos, das várias experiências vividas pelas sociedades, 

culturas, grupos sociais?  

  Nem todos os valores precisam ser trabalhados em cada um dos 

conteúdos. Certos conteúdos se prestam a viabilizar determinados valores, outros, a valores 

diferentes. Assim, por exemplo, um estudo sobre o nazismo pode contribuir para serem 

trabalhados valores como a tolerância com as diferenças e a valorização da democracia; um 

tema como o Renascimento possibilita a compreensão de valores estéticos; uma análise da 

formação do capitalismo pode ensejar reflexões sobre valores da vida e os da utilidade17. 

Assim, os valores a serem construídos, emergem da natureza dos conteúdos, estão presentes 

nos conteúdos.   

  Para concretizar este trabalho com valores, para o qual a formação 

inicial não prepara os futuros educadores, porque a Universidade ainda desenvolve uma lógica 

cientificista e não impregna os processos formativos de uma dimensão ética, a compreensão 

das relações entre valores e alguns conceitos históricos podem oferecer valiosos subsídios 

teóricos e práticos:  

 Valores e conhecimento: a percepção da(de): complexidade do conhecimento, 

necessária ao entendimento da complexidade do real vivido; sua abrangência para além do 

cognitivo, incluindo as dimensões emocional-afetiva (sensibilidades), estética e ética; sua 

relatividade, segundo as culturas, os grupos sociais, as pessoas; sua provisoriedade ou 

inacabamento; sua dialogicidade, portanto, a relação entre o Eu e o Outro, nos processos 

formativos. Essa perspectiva amplia o leque de valores, indica a sua dimensão relacional, 

                                                 
17   Vide nota 1. 
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possibilita captar as suas virtualidades, a sua relatividade diacrônica e sincrônica (SANTOS, 

2006);  

 Valores e Conhecimento Histórico: a compreensão da relação presente-

passado-futuro, mediante o estudo de experiências vividas, permite identificar os valores 

construídos por outras sociedades e compará-los com os da nossa, distinguindo valores 

indesejáveis dos que pretendemos disseminar para fins de uma sociedade melhor- o nosso 

horizonte de expectativa (RICOUER, 2007). A situ-ação dos valores em sua respectiva 

cultura, além de entendê-los como construções históricas, possibilita viabilizar a relativização 

de nossas intolerâncias (quando se tratar de valores afirmativos da dignidade humana) ou a 

busca de caminhos para mudanças valorativas (quando se tratar de valores atentatórios à 

dignidade humana);  

 Valores e Memória: o resgate do tempo perdido, isto é, dos silêncios e 

esquecimentos da História quanto às experiências dos vencidos, possibilita desconstruir a 

visão linear, progressista e continuísta, instauradora da barbárie dos vencedores; e permite 

recuperar a liberdade e a individualidade como valores fundamentais do ser humano 

(BENJAMIN, 1985);  

 Valores e Tempo Histórico: a temporalização dos valores, a sua inserção, 

para além do tempo cronológico, no tempo social (ARÓSTEGUI, 2006: 253-301), torna 

possível a percepção das permanências e mudanças e dos condicionantes dos processos 

valorativos, coletiva e individualmente. A temporalização dos valores, portanto, aponta que 

estes podem ser transformados, na direção de um mundo melhor;  

 Valores e Sujeitos: os conteúdos de História são bastante propícios à 

inteligibilidade da: relação indivíduo- sociedade como constitutiva de ser humano; das 

concepções de dignidade da pessoa no tempo (SILVEIRA et alii, 2007); configuração do 

sujeito de direitos desde a modernidade; universalidade do ser humano, ainda mais no tempo 

presente, em que se coloca na berlinda uma questão comum a toda a espécie humana, a da sua 

própria sobrevivência enquanto tal. Mas também o entendimento da diversidade cultural 

como a concretude da existência humana; da complexidade de ser humano, enquanto sujeito 

portador de qualidades permanentes como: racionalidade, sensibilidades e moralidade, mas 

cujos conteúdos são variáveis no tempo; da cidadania como um processo em construção 

constante, multidimensional, de autonomia crítica, contra o reducionismo do sujeito cidadão-

consumidor, emanado  de uma perspectiva mercadológica (SANTOS, 2006; YUDICE, 2004); 

e) Valores e Cultura Histórica: sendo esta última resultante da relação das 

sociedades, grupos sociais e indivíduos com o tempo histórico, a sua incorporação como 
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conceito, na educação em valores, é nuclear à compreensão de que as experiências vividas, 

passadas e presentes, portam cargas valorativas, significados relativos às ações humanas. 

Esses valores tanto se inscrevem nos sujeitos de tais experiências quanto nos sujeitos que as 

interpreta(ra)m – os historiadores, em suas representações sociais. Por outro lado, os valores 

se inscrevem nos sujeitos dos processos educativos, mediante a apropriação que fazem das 

representações históricas já formuladas e a sua reelaboração, à luz de suas próprias 

experiências vividas, às quais conferem os seus significados. Assim, a Cultura Histórica se 

redimensiona do plano teórico-reflexivo pela injeção de uma epistemologia da práxis 

(BORDIEU, 1997).  
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Primeiro Reinado: o discurso político como chave de entendimento  
da escrita da historia1  

Vantuil Pereira* 
 
 
Resumo: A Independência do Brasil foi resultado de um processo político que propiciou o 
surgimento do Império do Brasil. Ao longo dos decênios de 1820 e 1840, foram criadas as 
condições para à construção do Estado nacional. Contudo, os primeiros anos da nova nação 
foram marcados por uma série de conflitos políticos envolvendo setores sociais originários de 
Portugal e grupos nacionais. No entanto, acreditamos ser necessário rediscutir as 
interpretações que procuram explicar a crise do Primeiro Reinado que enfatizam o embate 
entre portugueses e brasileiros como elemento central para ebulição política daquele período. 
Da mesma maneira, os estudos historiográficos recentes têm mostrado outras dimensões até 
então pouco exploradas, indicando que o conflito envolvendo brasileiros e lusitanos 
constituía-se em uma luta política com diversas expressões entre as camadas da sociedade. 
Assim, pode-se ainda argumentar como as camadas populares e a escravaria interferiam no 
cotidiano, agudizando ainda mais o cenário de conflito nas esferas superiores da sociedade. 
Até o presente, a historiografia sobre o Primeiro Reinado fixou-se quase que invariavelmente 
na visão de período como uma transição entre a Proclamação da Independência e a verdadeira 
libertação nacional, o 7 de abril de 1831, que também fora a época da consolidação da 
autonomia política do Brasil. Porém, Acreditamos que o cerne do debate passa pelo que se 
pode chamar “escrita da história do Primeiro Reinado”, isto é, que sejam questionadas as 
leituras deterministas, as cronologias e as explicações únicas para os eventos presentes 
naquele período histórico. Assim, o artigo, fruto de uma primeira discussão sobre o tema que 
temos nos debruçado, pretende mapear as problemáticas centrais do que possa vir a ser uma 
nova leitura do primeiro decênio do pós-Independência do Brasil.  
 
Palavras-chave: Primeiro Reinado – Construção do Estado – Escrita da História – 
Historiografia do Primeiro Reinado 
 
 
Abstract:  As far as the boon , the historiograph above the First one Kingdom stock still - in 
case that just about than it is to invariably at the point of view as of period as an transition 
amidst the one Herald from the Independence and the one do you really mean it liberation 
national , the one 7 April as of 1831 , than it is to as well abroad the one time from the 
consolidation from the autonomy policy from the Brazil. Yet, we believe than it is to the one 
cerne from the brainstorming raisin by the that if can call “writing from History of the first 
Kingdom, than it is to he may be questioning the explanation, the chronologies and the causes 
unique for the events actual that year period historic.  
 
Keywords: First Realm - Building of the State - Writing from History -  The First Realm 
historiograph 

 
                                                 
1  Esta pesquisa, em fase inicial, constitui-se em um desdobramento de um artigo elaborado em parceria com 

Gladys S. Ribeiro, O “Primeiro Reinado em revisão”, RIBEIRO, Gladys S.; e PEREIRA, Vantuil. “O 
Primeiro Reinado em revisão”. In: GRINBERG, Keila; SALLES, Ricardo.. (Org.). Coleção Brasil Imperial, 
3v.. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2008 (no prelo). 

*  Doutor em História Social - UFF. Professor substituto do Departamento de História da UFRJ; Bolsista 
PRODOC Programa de Mestrado em Serviço Social da UFJF. 
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Introdução  

 

O trabalho que segue constitui-se em uma reflexão que temos elaborado a partir do 

Centro de Estudos do Oitocentos em parceria com Gladys Ribeiro e tem sido objeto de análise 

nos cursos de graduação por nós ministrados. Acreditamos poder ampliar seu enfoque para o 

que entendemos ser a escrita da história ou história da historiografia na medida em que o 

processamento reflexivo da história é parte permanente da constituição da história como 

disciplina.  

*** 

A Independência do Brasil foi resultado de um processo político que propiciou o 

surgimento do Império do Brasil. Ao longo dos decênios de 1820 e 1840 as condições para o 

surgimento de um novo Estado nacional foram criadas. Contudo, os primeiros anos deste 

Império (denominado historicamente como Primeiro Reinado) foram marcados por uma série 

de conflitos políticos envolvendo setores sociais originários de Portugal e grupos nacionais. 

Pelo menos esta é uma das chaves interpretativas que correntemente vinculou as análises 

sobre aquele decênio, procurando explicar grande parte da problemática envolvendo os 

partidários do Imperador D. Pedro I e os chamados “liberais”, que estariam presentes no 

processo posterior à Aclamação do príncipe regente, no interior da Assembléia Constituinte 

de 1823 e na Câmara dos Deputados que passou a funcionar a partir de 1826. 

No entanto, parece-nos que a chave interpretativa que credita ao embate portugueses 

versus brasileiros como elemento central para a explicação da crise política do Primeiro 

Reinado carece de uma rediscussão. Da mesma maneira, os estudos historiográficos têm 

mostrado outras dimensões até então pouco exploradas.  

Exemplo disso é a forma como o conflito envolvendo brasileiros e lusitanos constituía-

se em uma luta política com diversas expressões (nas camadas dominantes e nas camadas 

subalternas). Da mesma maneira, pode-se argumentar como a discussão da soberania 

alcançava questões internas e externas. Por outro lado, pode-se argumentar como as camadas 

populares e a escravaria interferiam no cotidiano, agudizando ainda mais o cenário de conflito 

nas esferas superiores da sociedade. 

Até agora a historiografia sobre o Primeiro Reinado fixou-se quase que 

invariavelmente na visão de período como uma transição entre a Proclamação da 

Independência e a verdadeira libertação nacional, o 7 de abril de 1831 (PRADO JR., 

1979:14), que também fora a época da consolidação da autonomia (WERNECK SODRÉ, 
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1978: 188). Neste momento, os princípios ditos liberais teriam derrotado o Imperador e os 

chamados “elementos nacionais” teriam finalmente chegado ao poder político no Brasil 

(FAORO, 1987: 291). Desta maneira. Deixou-se de olhar para aquele momento como a 

ocasião onde todo o edifício legal e político do império foram montados. Dizer isso significa 

ampliar a idéia de uma crise limitada a fatos pontuais, constituindo-se num tempo coeso e na 

formação de uma cultura política que indicava a construção de visões concorrenciais acerca 

do Estado, do cidadão e dos seus direitos. 

Consta deste momento a formulação e institucionalização dos mecanismos centrais da 

legalidade do Estado, tais como a Constituição do Império do Brasil, o Supremo Tribunal de 

Justiça, Código Criminal, a lei dos juízes de paz, dentre outros instrumento em que se 

baseariam a política e a sociedade no Segundo Reinado, isto é, o Estado Imperial no seu pleno 

vigor.  

É desse mesmo período a formulação de noções sobre as liberdades políticas e civis 

que, tomadas distintamente, foram sendo consolidadas. Sobre as liberdades civis, havia 

entendimentos de que esses direitos eram amplos e valiam para todos os membros da 

sociedade, inclusive estrangeiros. Eles deveriam proteger a liberdade, o direito ao ir e vir, o 

direito resguardado enquanto indivíduo. No entanto, as liberdades ou direitos políticos 

estavam reservados a grupo mais qualificado para o exercício da política e dos direitos que daí 

demandavam. 

Uma outra razão envolvia a tensão entre os poderes políticos (Executivo e Legislativo) 

que, recém fundados a partir da independência e da outorga da Constituição de 1824, se 

colocaram numa disputa pela soberania e representação da nação. De um lado tinha-se uma 

compreensão de que a soberania estaria sediada nos representantes do povo, os deputados. De 

outro lado uma leitura da representação onde a figura do Imperador que, aclamado pelo povo, 

ungido pela Igreja, deteria a figura de primeiro representante da nação.  

Os homens que pensaram o Estado Imperial no primeiro decênio do Segundo Reinado 

também apareceram na cena pública nesse momento e nele exerceram as suas primeiras 

experiências políticas. Puderam vivenciar todas as tensões, impasses e possibilidades oriundas 

de um momento ímpar na história do império brasileiro, consolidando-se a partir de um 

estreito vínculo entre aparelho burocrático e a “sociedade civil”. 

Também chamamos atenção que a noção de soberania igualmente se aplicava a outros 

aspectos da vida. O exercício soberano do mercado (PIÑEIRO, 2002) dizia respeito ao poder 

de o Estado possibilitar o florescimento e desprestígio de um ou outro ramo da economia 

(OLIVEIRA, 1999) dizia respeito à discussão sobre a importância das relações internacionais 
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quanto aos índices estabelecidos nos tratados. Nesse sentido, no Primeiro Reinado havia 

confrontos também nessa área, entre um projeto mais subordinado a Inglaterra e outro, que 

procurava uma maior autonomia com relação àquele país.  

*** 

É quase lugar comum referir-se ao Primeiro Reinado como o momento de embate 

entre brasileiros e portugueses em torno do aparato político que circundava o trono de D. 

Pedro I. Em leituras como as de Jonh Armitage, Adolpho Varnhagen, Oliveira Lima e Tobias 

Monteiro esta dimensão aflora-se de uma maneira relevante. Com ressalva de um ou de outro, 

o tema Primeiro Reinado vincula-se ao jogo político que dava conta da vida palaciana. As 

camadas mais baixas da população, a economia, a cultura e o cotidiano raramente são 

retratados, como se tudo girasse apenas em torno da história política. 

Armitage e Varnhagen, embora discordassem quanto à colonização brasileira, 

restringiram suas análises ao dia-a-dia da política imperial nos primeiros momentos, 

afirmando ainda que parte do desfecho ocorrido na Assembléia Constituinte deveu-se muito 

mais ao seu radicalismo do que ao desejo do Imperador. Varnhagen dedicou boa parte de suas 

avaliações para desdenhar a figura de José Bonifácio. Pouca ou nenhuma análise foi 

dispensada ao conjunto do Primeiro Reinado. 

Falando da rusga entre portugueses e brasileiros Varnhagen freqüentemente procurou 

evitar dimensionar em demasia a questão, pois via nos lusitanos um papel protagonista na 

construção da nação. Já Armitage não deixou de verificar a disputa, enxergando nesta uma 

das razões que teria levado o Imperador ao declínio no início de 1831. Segundo ele, o coração 

de D. Pedro não era de um brasileiro e esta teria sido a razão pela qual as suas posições 

orientavam-se para os “adotivos”. 

Em alguns casos, é comum atribuir a crise política a ambição de D. Pedro I, José 

Bonifácio ou Bernardo Pereira de Vasconcelos. Esta é, por exemplo, a dimensão dada por 

Armitage e Varnhagen a figura de José Bonifácio que, apeado do poder em agosto de 1823, 

passaria a criticar duramente o Imperador, ainda que este tenha seguido a sua política e 

permitido as perseguições dos adversários entre setembro de 1822 e agosto de 1823. 

Após 1930, bebendo em fontes produzidas por Armitage e Varnhagen, historiadores 

como Caio Prado Jr., Nelson Werneck Sodré e Raymundo Faoro reproduziriam a dicotomia 

“brasileiros” versus “portugueses”. Embora utilizando instrumentais teóricos singulares, como 

o marxismo e o weberianismo, as análises procuravam explicar o fator nacional e a disputa 

entre nacionais e estrangeiros. Para Prado Jr., por exemplo, a luta centrou-se no absolutismo 
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dos portugueses e no desejo nacional dos brasileiros em tornarem-se livres. Embora detectasse 

na morte de Líbero Badaró e o aparecimento da imprensa (em 1826) como elementos que 

teriam potencializado as liberais, manteve-se limitado ao calendário produzido pela 

historiografia do século XIX.  

Nas idéias de Caio Prado e Nelson Werneck sobressaiam as instâncias econômicas 

como determinantes, a despeito de reconhecerem a existência das sociais e políticas. Exceções 

feitas para as interpretações de Maria Odila e Ilmar R. de Mattos. Grosso modo, podemos 

dizer que o restante da historiografia, até a década de 1980, definia o “ser brasileiro” de 

acordo com alguns eixos: ou vinculado aos acontecimentos externos, políticos ou 

econômicos; ou relacionado às vontades dos personagens; ou, ainda, à “brasilidade” inata, 

cuja “data de nascimento” varia de autor para autor. 

Frequentemente os temas, as datações e os fatos políticos têm fraca conexão entre si. 

Estão todos alinhados para esclarecer a Abdicação e os anos que se seguiram. Ao sentimento 

antilusitano é atribuída toda a carga posterior, como se apenas este desse conta da 

problemática política, econômica, filosófica, do poder, da construção do Estado e do aparato 

institucional, ainda que este não consiga responder o porque da continuidade da crise e o 

afloramento das revoltas no momento seguinte à saída do Imperador D. Pedro I. 

De maneira idêntica, quando alguns autores apresentam periodizações, há uma 

vinculação automática entre as datações tradicionais, tais como o 7 de setembro, a outorga da 

Constituição e o 7 de abril. Entre estes eventos não existiria nada de novo. As datas quase 

falam por si, além da disputa palaciana. À exceção de autores como Tobias Monteiro e Sergio 

Buarque de Holanda, que aprofundaram as análises para questões pontuais, que acenavam 

para a existência de pontos de estrangulamentos entre esta periodização, as datas tornam-se 

pontos de realizações sem muita explicação, ou são auto-explicativas. 

 
*** 

É preciso ter em mente que o processo da Independência brasileira não só foi incerto, 

como colocou em evidência a dispersão de interesses, materializados principalmente na 

Assembléia Constituinte e que, com o seu fechamento abrupto, abriu caminho para o 

prolongamento das demandas, sobretudo a partir do funcionamento da Assembléia Geral. Este 

mesmo período trouxe questões nevrálgicas, como o desejo de autonomia provincial, para o 

centro do debate político. Este, como afirmara Sérgio Buarque de Holanda (Holanda, 1982), 

foi uma constante até 1808 (PRADO JR , 1979; FAORO, 1987), quando aqui chegou a 

Família Real e fez diminuir o ímpeto e projetos contestatórios então nascentes.  
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Outro componente que deve ser considerado foi a presença da escravidão como 

espinha dorsal do sistema. Isso implica estabelecer estreita relação entre o tipo de liberdade 

proposta pelas duas “frações de classes” em relação aos demais grupos sociais: os livres 

pobres, os libertos e os imigrantes portugueses. A historiografia mais recente sobre a 

cidadania, da construção do sistema jurídico e da Independência tem se atentado para estas 

questões (SALLES, 1996). 

Muitas vezes, estas visões “misturavam-se e alternavam-se não somente nos mesmos 

indivíduos, como atravessavam toda a sociedade” (RIBEIRO, 2008). Trata-se de um projeto 

ambíguo, restritivo e contraditório de liberdade, de direitos e, essencialmente, de cidadania, 

que no caso brasileiro teria que conviver com a escravidão. 

Portanto, não se trata de menosprezar o político. Muito pelo contrário. É preciso 

requalificar a sua dimensão para os aspectos que a historiografia secundarizou ou deixou de 

ver como político, tais como o entrelaçamento da política geral e o cotidiano. Entre a 

demandas externas e internas e a existência de gargalos econômicos que impossibilitaram o 

desenrolar do processo político, alterando a rota de projetos de Estado, de afirmação de 

grupos políticos. Pode-se vislumbrar, por exemplo o surgimento de demandas no interior da 

sociedade. De novas noções de direitos que nos faz redimensionar a discussão do período em 

tela. A partir desta ótica, ganha importância a dimensão interativa a relação entre a luta 

política desenrolada no plano superior e a discussão pelos direitos civis e políticos no plano 

inferior da sociedade. 

Assim, nossa percepção parte do entendimento de que o Primeiro Reinado deve ser 

visto numa dimensão que abranja a afirmação da identidade nacional, das idéias de liberdade 

e da construção do Estado a partir de um processo onde a Independência foi construída dentro 

de um contexto de crise política, mas onde os elementos sociais e políticos misturavam-se 

continuamente.  

Do mesmo modo, a disputa entre brasileiros e portugueses deve ser vista dentro de 

distintos contextos, assumindo papéis variados quando olhamos para o topo da sociedade e 

para as classes inferiores. Embora o antilusitanismo deitasse raiz no interior da sociedade, não 

se pode desprezar a sua efetiva existência nos setores sociais mais pobres, que disputavam o 

mercado de trabalho. Já nas esferas superiores, a disputa as vezes não se limitava em quem 

nasceu na Europa ou no Brasil, mesmo porque algumas das principais personalidades 

destacadas no processo de independência e por todo o Primeiro Reinado, eram originárias de 

Portugal, variando as suas posições em relação ao liberalismo, liberdade e constitucionalismo.  

*** 
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Todas estas questões têm sido trabalhadas por parte da historiografia mais recente. 

Entretanto, ao parece, tais interpretações carecem de uma sistematização que tenha como 

meta construir uma síntese sobre os primeiros anos da Independência brasileira. Ao fazê-lo, 

parece-nos possível problematizar os enfoques adotados pela historiografia que consolidou 

aquele período como uma época “tampão”. Em seguida, será possível consolidar uma 

proposta interpretativa à luz de novos instrumentos e análises historiográficas. 

No cenário traçado, julgamos ser fundamental rever o que foi o Primeiro Reinado 

brasileiro para ultrapassar a datação tradicional. 1820 seria o início do período, que 

extravasaria o marco temporal de 1831 e chegaria a 1837, quando o Regresso assinalou um 

outro momento na política brasileira e a posterior Maioridade foi um momento de inflexão 

importante para o destino do Segundo Reinado.  Devemos compreender esse momento à luz 

da problemática daqueles anos, não como pura cronologia2.  Fazemos, então, duas propostas: 

1) ampliar os marcos cronológicos em prol de leitura mais abrangente do Primeiro Reinado, 

que compreenda a problemática da construção do Estado, da constituição da nação, de uma 

determinada  identidade nacional e dos direitos como um todo (sendo a liberdade o direito 

basilar de todos), em lapso temporal que se estenda de 1820 a 1837; 2) sair da leitura feita 

pelo alto, onde se privilegia fatos políticos que costumeiramente balizam este momento da 

História do Brasil, tais como o grito do Ipiranga, a Constituinte de 1823, a outorga da 

Constituição de 1824, a Confederação do Equador, a perda da Cisplatina e o portuguesismo 

de D. Pedro I.  

Segundo pensamos, teria havido três ondas políticas no Primeiro Reinado, que 

envolveram intensos debates e conflitos de rua (RIBEIRO, 2002; WOOD, 1986).  A primeira 

vaga teria começado a crescer com a chegada das boas novas do Porto, anunciando o triunfo 

do Constitucionalismo. Teria durado até aproximadamente 1824, quando começou a se 

desvanecer com a outorga da Constituição, perdendo-se nos acontecimentos diários, nas 

urdiduras políticas ao redor de interesses específicos e na celebração do Tratado de Paz e 

Amizade, que reconheceu a Emancipação efetiva do Brasil.   Em 1826, nova onda teria ganho 

força com a reabertura do Parlamento e com os ares alvissareiros das discussões sobre a lei da 

liberdade de imprensa.  Questões candentes teriam ocupado os debates, tendo-se começado a 

discutir e a criar uma legislação “brasileira”. Neste momento, a reforma da Justiça teria ganho 

contornos mais  nítidos até desembocar nos Códigos Criminal (1830) e Penal (1832).  O papel 

                                                 
2  A proposta que se segue foi apresentada por RIBEIRO, Gladys Sabina. Op. Cit. 2002, capítulo 3 e RIBEIRO, 

Gladys S. Cidadania, liberdade e participação no processo de autonomização do Brasil e nos projetos de 
construção da identidade nacional.Conferência de abertura do I Seminário Dimensões da História na Política: 
Estado, Nação e Império. Juiz de For a, UFJF, 24 de maio de 2007. 
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da tropa no cenário nacional, tão ativo nos primeiros anos da década de 1820, igualmente teria 

esmorecido com as baixas na Cisplatina e com o que foi encarado como derrota brasileira 

nessa guerra.  Nesta ocasião, o ódio popular contra os estrangeiros revigorou-se com as 

revoltas dos irlandeses e dos alemães, e com a chegada dos emigrados portugueses.  A 

participação dos corpos militares na Abdicação acabou marcando o final de uma fase áurea da 

tropa, que só iria ser novamente vista por ocasião da Guerra do Paraguai.  Tudo isto tinha 

como pano de fundo a edição de jornais e panfletos, chamados de incendiários, e uma 

movimentação popular ativa para ver seus direitos reconhecidos, respeitados e ampliados. 

Sem dúvida, o povo aderiu aos acontecimentos que fecharam a segunda onda. 

1831 marcaria o final de um movimento que havia se iniciado em 1826. Seria também 

o marco de uma terceira e nova vaga, que se formou na Corte do Rio de Janeiro e acabou 

batendo na praia em 1834, quando da promulgação do Ato Adicional.  Dissolveu-se em 

marolas que muito perturbaram os anos regenciais  e que chegaram até o Regresso, em 1837.  

No pico dessa onda, temos o auge dos movimentos de rua, das discussões sobre os Códigos e 

sobre a reforma da Constituição. 
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A Formação de um Corpo Médico Cearense durante a Segunda Metade do século XIX 
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Até a segunda metade do século XIX, a medicina no Ceará se apresentava de forma 

incipiente e limitada. As várias práticas de cura se mesclavam formando um grande amálgama 

chamado medicina curativa. Aos médicos, só se recorria quando a enfermidade estava em 

estágio avançado. O cenário médico ao que se refere à assistência, com relação aos anos 

anteriores, séculos, pouco diferia: “no campo da Medicina, nenhuma modificação. Sempre o 

cirurgião-mor, praticando uma medicina desatualizada, obsoleta, perigosa e criminosa” 

(LEAL, 1978:89). 

Em 1848, existiam no Ceará seis profissionais da medicina e dois boticários. Desses, 

três eram cirurgiões, formados pelo Proto-medicado, e dois deles eram portugueses: José 

Joaquim Machado e Joaquim da Silva Santiago, portugueses naturalizados, e Francisco José 

Matos, cearense do Aracati. Somente no governo de José Martiniano de Alencar foi 

contratado o primeiro médico cearense, formado pela Academia Imperial de Medicina do Rio 

de Janeiro, em 1837: José Lourenço de Castro e Silva. Posteriormente chegaram outros dois 

médicos cearenses, Liberato de Castro Carreira e Marcos José Teófilo (LEAL, 1978:89-94). 

José Lourenço de Castro e Silva ingressou na Academia de Medicina e Cirurgia do Rio 

de Janeiro, em 1832 e concluiu seus estudos em 1837, formando-se em Cirurgião. Em 1850, 

defendeu sua tese, ”Ligeiras observações sobre algumas enfermidades dos órgãos anexos ao 

globo ocular e a ophtalmia aguda em geral”, na Faculdade de medicina do Rio de Janeiro, 

obtendo o título de médico. 

Retornou ao Ceará, por convite do Pe José Martiniano de Alencar (Senador Alencar), 

há época que exercia o cargo de Presidente da Província.  No momento do retorno de José 

Lourenço de Castro e Silva, o novo Presidente da Província Manuel Felizardo de Souza 

Mello, apoiador dos interesses monárquicos e da candidatura do Regente Interino Pedro de 

Araújo Lima, não queria sua contratação como médico da pobreza, devido às divergências 

políticas, visto que o médico apoiava os interesses do Partido Liberal, tendo ocasionado 

contratempos em sua contratação. Durante a sua Presidência (1837-1839) foram lavradas 156 

demissões, com o intuito de administrar sem opositores o Ceará. Entretanto, o Presidente da 

Assembléia Provincial, Major Facundo de Castro Menezes, que era tio do médico e um dos 
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líderes do Partido Liberal, que trabalhava pela Maior Idade de D. Pedro II, usando de seus 

poderes atribuídos pelo Ato Adicional de 1834, interferiu em sua contratação. Tendo sido 

demitido e readmitido algumas vezes de suas funções:  

 

Duas ou três vezes José Lourenço foi demitido e logo recolocado por revogações 
conseguidas por seus amigos. Baixaram seus vencimentos para oitocentos mil réis e 
aumentaram suas atribuições, obrigando-o a tratar doentes da Capital e do Interior, a 
aplicar vacinação anti-variólica e a dar atendimentos aos soldados do corpo policial, 
além de preparar e entregar todos os medicamentos por sua conta e risco  
(ADERALDO, Anais, no 2, ano II: 137)  

 

  “É, por tanto, através das grandes e prestigiadas famílias regionais, que o Poder 

Político se exerce na Província do Ceará” (ADERALDO, Anais, n. 2, ano II: 143), 

evidenciando a formação e continuidade de uma elite por meio da origem e posição social das 

pessoas.  

A origem familiar possibilitava uma relação direta com os outros poderes, no Ceará, 

principalmente, com a política. Segundo Montenegro (1980: 36-37) “A família Castro atua na 

política desde os tempos coloniais (...). Membros da família administraram a Província, 

representaram-na Juno às Cortes portugueses e ocuparam Ministérios”.  Filiado ao partido 

Liberal, José Lourenço de Castro e Silva foi deputado em três biênios: 1838-39, 1840-41, 

1846-47.  “Seu nome está ligado a todas as phases  tempestuosoas ou plácidas dos negócios 

políticos da província que, desde 1838, sempre o encontrou  inquebrantável na tribuna e na 

imprensa” (STUDART,1915: 142).  

  Foi Inspetor de Saúde do Ceará. Auxiliar da Província nas epidemias de febre 

amarela, em 1862. O Presidente da Província Dr. Manuel Antonio Duarte de Azevedo, como 

forma de se proteger da epidemia de febre amarela que já acontecia em Pernambuco, resolveu 

tomar medidas preventivas para prevenir o Ceará da moléstia, contratando uma comissão 

médica: 

(...) além de recommendações que fiz ás camaras municipaes, autoridades e 
facultativos de todos os termos da província,nomeei na Capital uma commissao 
medica, que estudasse e propuzesse um systema de medidas preventivas, e formulasse 
indicações para ser rebatido o flagello ou modificados os seus perniciosos effeitos. Á 
frente d’esta commissão acha-se o Dr. José Lourenço de Castro Silva, ácuja 
illustração, philantropia e zelo deve o Ceará relevantes serviços.1 

                                                 
1 Relatório com que o Dr. Manuel Antonio Duarte de Azevedo passa a administração desta Provincia ao quarto 

Vice-Presidente da mesma o Exm. Sr. Commendador José Antonio Machado em 12 de fevereiro de 1862. 
Ceará: Typographia Cearense, 1862. 
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Ainda em 1862, também esteve à frente da comissão que auxiliou o governo no 

combate do cólera-morbus. Foi Comendador da Ordem de Cristo por serviços prestados a 

instrução pública (1871), Cirurgião-mor da Guarda Nacional, Diretor da Instrução Pública, 

Lente do Liceu Provincial, substituto do Juiz de Direito e Municipal do Termo de Fortaleza. 

Escreveu vários artigos sobre política e medicina. 

Na área da medicina destacam-se os trabalhos: “Os Jiquity nas Ophtalmias 

Granulosas” e “ Breves considerações sobre a climatologia do Ceará precedidas de uma 

ligeira descripção da cidade e seus subúrbios”, publicada nos Annais Brasileiro de medicina 

(1849-1850). Esses trabalhos, juntamente com sua tese, demonstram uma preocupação com as 

enfermidades locais e suas condições topográficas e climáticas de tratamento para a doença, 

uma vez que os cearenses, durante o século XIX, sofriam de doenças oculares, principalmente 

nos períodos de estiagens.  

Entre os anos de 1836 a 1841, o naturalista escocês George Gardner, em sua passagem 

pelo Ceará, destacou em seu registro o caráter endêmico da doença na cidade do Crato: “A 

oftalmia é verdadeiramente endêmica e, em certa parte do ano, poucos escapam a seus efeitos 

(...). A cegueira é uma conseqüência bem comum e em parte alguma vi mais cegos que aqui 

neste distrito” (GARDNER, 1975: 97). Em 1878, as ocorrências das doenças oculares também 

foram destacadas no Relatório do Presidente da Província e nos registros do memorialista 

Rodolpho Theóphilo, que descreveu as formas, baseadas nas tradições e crenças populares, 

aplicadas pelo povo para a cura das doenças.2    

Segundo José Lourenço de Castro e Silva (1849-1850), as oftalmias não tinham a 

extensão que alguns supunham, tratava-se mais de um preconceito sobre as moléstias 

oculares. O grande problema das doenças referia-se a falta dos preceitos higiênicos da 

população, que tornava as pessoas predispostas a ficarem doentes. Abria-se, assim, em seu 

discurso a transposição da causa das doenças, que saía das condições climatológicas, para o 

aumento populacional e a falta de higiene por parte dos habitantes cearenses.   

Após uma vida atuante no cenário político e médico, faleceu em 1874. 

Liberato de Castro Carreira formou-se em 1844 na Escola de Medicina do Rio de 

Janeiro. Em 1845 foi nomeado Médico da Pobreza pelo Presidente da Província Coronel 

Ignácio Correia de Vasconcellos. Em 1846 foi nomeado substituto do Juiz de Direito, 

Municipal e de Órfãos dos Termos reunidos da Capital e Aquiraz, Cascavel e Imperatriz. Em 

                                                 
2 Sobre as práticas populares de cura da oftalmia no Ceará durante a segunda metade do século XIX, ver: 

GADELHA, Georgina da Silva. Os Saberes do Corpo: a “Medicina Caseira” e as práticas populares de cura 
no Ceará (1860-1919). Fortaleza: Dissertação de Mestrado em História Social– UFC, 2007.  
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1847, foi nomeado médico-consultante do Hospital Militar. Em 1848 Provedor da Saúde do 

porto do Ceará. Em 1852, membro da Junta de Higiene Pública. Ainda em 1852, embarcou 

para Niterói, Rio de Janeiro, onde exerceu várias funções públicas. Foi Senador e escreveu 

vários artigos sobre questões orçamentárias do Império e as secas do Ceará. 

Marcos José Theóphilo formou-se em medicina pela Faculdade da Bahia em 1949 com 

a tese “Molestias dos olhos”. Esteve em várias comissões do governo como médico durante as 

epidemias de febre amarela e cólera, juntamente com os médicos, José Lourenço de Castro e 

Silva e Liberato de Castro Carreira. Sua família foi muito atuante no cenário médico. O filho 

de seu irmão Manoel Theóphilo Gaspar de Oliveira, Bacharel em Direito pela Faculdade de 

Olinda em 1837, teve um filho com seu mesmo nome (Manoel Theóphilo Gaspar de Oliveira) 

que se formou pela Faculdade de Farmácia na Bahia, tendo ido posteriormente para o Rio de 

Janeiro onde doutorou-se em medicina em 1910 com a tese “A habitação e a profilaxia da 

tuberculose”.   O filho de Marcos José Teóphilo, Rodolpho Theophilo, foi um importante 

médico no cenário cearense, tendo desenvolvido a produção da vacina em sua casa, no seu 

vacinogêneo particular, e empreendido a vacinar as pessoas vítimas de varíola. Muitas foram 

suas andanças de porta em porta no Ceará a procura principalmente da população carente. 

Além de médico foi romancista, tendo deixado vários livros com registros sobre a seca, as 

epidemias. Dentro de sua produção a descrições sobre a situação do Ceará e de sua população 

durante a segunda metade do século XIX. Entretanto, a pesar de seu “altruísmo” pelos menos 

afortunados, sua posição social também está ligada a origem de sua família, que foi vinculada 

aos Feitosas por meio do casamento de Antonio Gaspar de Oliveira, primeira descendência 

dos Rodolphos desde sua chegada de Portugal ao Brasil, no início do século XIX, que em suas 

andanças pelo sertão como comerciante, conheceu e raptou Simôa Correia Lima (pertencente 

a família Feitosa dos Inhamuns), casando-se posteriormente (GIRÃO, 1975): “Dessa 

ascendência, em que não deve estar esquecido  ser a bisavô de Theóphilo uma Feitosa, o que 

significa dizer – descendente do tradicional e bravio clã secularmente dominante nos 

Inhamuns” ( COLARES, 1979: IX).                   

As famílias Castro e Feitosa foram umas das que exerceram grande influência na vida 

política durante o período monárquico. Desse modo, por mais que a família dos Theóphilos 

tenham tido grande participação no cenário clínico, a inserção nas famílias dominantes da 

época também possibilitavam prestígio, através do acúmulo do capital social.     

Durante a segunda metade do século XIX, formaram-se nas Faculdades de Medicina 

do Rio de Janeiro e da Bahia oitenta médicos cearenses. Desses, trinta estabeleceram 

residência no Ceará como clínicos ou funcionários públicos (SAMPAIO, 1966).  
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Sales (Anais/ano II, n. 2: 277) apresentou detalhadamente a formação e a distribuição 

dos 195 médicos cearense que se formaram durante o período de 1838 a 1913: pela Faculdade 

do Rio de Janeiro formaram-se 143 médicos (43, 33%), pela Faculdade de Medicina da Bahia 

46 (23,68%), 1 pela de Paris, 1 em Montepellier, 1 em Harvard e 1 em Cambridge-Inglaterra. 

Destes, 68 (34,87%) fixaram residência em Fortaleza, 24 (12,38%) foram para o interior  e 

103 (53,87%) permaneceram no Rio de Janeiro e em outras cidades do Brasil. 

Os médicos geralmente eram provenientes de famílias importantes, seguindo 

posteriormente carreira política. O título adquirido pela formação médica servia de degrau 

para outras esferas de poder (CORADINE, 1997), ficando as atribuições médicas, na maioria 

das vezes, em segundo plano. As relações sociais eram pautadas por meio das relações de 

reciprocidade, que se dava através do parentesco ou da amizade. Ao exercício da medicina, 

vinculada a outras funções públicas, atribuía-se o sinônimo de caridade, formando a clientela 

dos três “pés”: pobres, parentes e protegidos (SAMPAIO, 1966:94-95). Entretanto, como se 

deu a construção social do médico? Qual momento e questões sociais promoveram o 

desenvolvimento da atuação desses profissionais? Qual o significado do título escolar dentro 

de uma sociedade cuja legitimação profissional parte da origem familiar e suas relações 

sociais?  

A inexistência de médico era tema corrente nos relatórios de Presidentes da Província 

do Ceará. Antes mesmo da epidemia de cólera adentrar o solo cearense, por já ter se 

manifestado em outras localidades, o Presidente da Província de 1856, Paes Barreto, 

providenciou estruturas “hospitalares” para acomodar doentes, como foi o caso do lazareto da 

Lagoa Funda, e solicitou, tendo sido prontamente atendido pelos Presidentes de Alagoas e 

Bahia, a vinda de médicos de estados vizinhos para socorrer as pessoas mizeraveis na 

hypothese figurada da invasão do mal, visto que os existentes na Província eram 

insuficientes: 

 

Naquelles lugares em que existem médicos, auctorizei as commissões sanitárias 
para contractarem com elles o curativo das pessoas accommettidas da epidemia, 
mediante uma gratificação razoável. Havendo na província grande falta de 
médicos, pois que na capital apenas existem 4, e no interior rara é a cidade ou villa, 
que possua um, tenho por diversas vezes sollicitado do Sr. Ministro do Império, e 
dos prezidentes da Bahia e Alagoas a remessa para aqui de alguns facultativos.3 

 
                                                 
3 Relatório com que o Excellentissimo Senhor Doutor Francisco Xavier Paes Barreto passou a Administração 

da Província ao Segundo Vice-Presidente da mesma Excelentíssimo Senhor Joaquim Mendes da Cruz 
Guimarães, em 09 de abril de 1856. Ceará: Typographia Cearense: Impresso por Joaquim José d’Oliveira, 
1856. pp. 22. 
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A falta de um corpo expressivo de médicos fazia com que os existentes detivessem 

certo controle das ações públicas, referentes à saúde e salubridade da cidade e dos homens, 

além de remodelarem a cidade dentro dos conceitos de práticas médicas do século XIX. 

 Os poucos médicos existentes eram constantemente solicitados por parte do governo 

para ajudar no controle das doenças e epidemias, atribuindo às práticas da ciência médica um 

valor social, fundamentado em um conhecimento que tinha como fundamento a criticidade e a 

razão. “Razão como sinônimo de virtude, de pensamento claro, de busca progressiva de 

objetividade e neutralidade, mas, fundamentalmente de crítica”. (SÁ, 2006:25). Buscava-se o 

correto através do conhecimento e combatia o antigo, por tê-lo como desprovido de saber, 

práticas rudimentares, sem validade ou credibilidade científica, pautada nos usos e costumes 

da cultura.  Amparados no saber científico, os médicos possibilitaram uma abertura no campo 

da ação política.   

 As relações sociais, na fase inicial da construção de um campo de saber, interferiam 

na elaboração das idéias e na forma de atuação. Eram os problemas cotidianos que 

demandavam por respostas científicas aos múltiplos saberes, tornando real a interação entre 

ciência médica e cultura. Desse modo, os médicos encontraram um campo fértil a 

aplicabilidade de suas práticas, que à proporção que ganhava espaço de atuação tinha que 

concorrer com outras práticas de cura com o objetivo de legitimar cada vez mais a sua 

profissão.  

O processo de legitimação e autonomia se deu lentamente ao longo do século XIX, 

corporificando seus pares, promovendo o progresso social e arquitetônico da cidade através 

do combate as doenças e contrapondo-se as práticas firmadas na cultura e na tradição, 

destituindo-as de validade comprovadamente científica, uma vez que não se firmava nas 

pesquisas de laboratórios nem na fundamentação teórica dos livros, que atribuíam 

credibilidade acadêmica aos seus práticos. Os médicos buscavam para si pouco a pouco um 

reconhecimento social pautado em seus serviços para a sociedade. Era a defesa de uma 

especialização profissional a partir de sua prática. O papel desse profissional estava além da 

simples medicalização dos doentes. 

Pouco a pouco a medicina constituía-se como elemento indispensável ao Estado, 

tornado-se imprescindível para o bem da saúde da coletividade. O governo cearense recorria 

com freqüência aos saberes médicos, dando-lhes um espaço social significativo para a 

concretude de um corpo médico atuante e interventivo. O século XIX foi o momento da 
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doença, das descobertas, da formação de um espaço de sociabilidade e de reconhecimento do 

saber científico. 
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SEISCENTOS SEGUNDOS: 
CONTRIBUIÇÕES INTERDISCIPLINARES PARA O 

ENSINO DA HISTÓRIA DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA 
 
 

ANDRÉ L. C. LOURENÇO* 
 
 
 

1. INTRODUÇÃO E SÍNTESE BIBLIOGRÁFICA 

 

Esse projeto surgiu a partir das demandas e sugestões de alguns alunos e em função do 

meu interesse em buscar estratégias para se integrar os conhecimentos e temáticas ligados ao 

universo da ciência e da tecnologia à disciplina História. Eu faço parte do magistério do 

CEFET/RJ desde 22 de agosto de 2006, estando lotado na unidade de ensino descentralizada 

de Nova Iguaçu (UnED-NI) como professor de História do Ensino Médio. Desde a minha 

chegada tenho tido a oportunidade de confraternizar com um grupo de colegas altamente 

capacitados podendo usufruir de um ambiente muito estimulante do ponto de vista acadêmico 

e pessoal. 

Sendo um professor da área de humanas dentro de uma instituição de ensino técnico, 

sempre pensei na possibilidade de uma maior integração da minha disciplina com as demais 

da área das ciências da natureza e/ou da área propriamente tecnológica. Fico feliz em dizer 

que esse meu interesse foi compartilhado pelos professores responsáveis pelo ensino de 

Física, como os professores Wagner Souza e Rogério Wanis (colegas de Ensino Médio). 

Pensando em como aproximar a História das demais disciplinas, tentei iniciar (em 

2007) um projeto informal de estudos na área da história das ciências, visando familiarizar os 

alunos não só com os grandes temas da historiografia tradicional como tratados políticos, 

dinastias reais, "grandes homens" e "grandes fatos". Apoiando-me em discussões recentes que 

tentam discutir o processo científico, selecionei textos de divulgação científica – utilizei 

artigos da Scientific American Brasil, acessíveis a qualquer cidadão e disponíveis em revistas 

para o público em geral e vendidas em bancas de jornal – para que os alunos pudessem ter 

noção do desenvolvimento científico das épocas estudadas bem como as implicações entre 

ciência, política, economia, etc. 

Fiquei muito satisfeito quando, há mais ou menos um mês, um grupo de alunos do 

                                                 
* Doutor. CEFET-RJ: CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA CELSO SUCKOW DA 

FONSECA 
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segundo ano de Telecomunicações – a turma 2BTEL1 (Leticia da Silva, Rafaela Aparecida, 

Ronie Santos e Thalles Cotta) – que apresentaria um trabalho sobre eletricidade no século 

XVIII (elemento fundamental na posterior Segunda Revolução Industrial) manifestou 

interesse em utilizar um dos equipamentos do laboratório de Física (CALUZI, s/d). Eles já 

tinham se antecipado e entrado em contato com os professores da área e a professora Sheila 

Cristina –  uma colega de graduação também responsável pelo ensino de Física – me procurou 

para discutir a utilização do material. 

Em 12 de abril de 2007, os alunos apresentaram o trabalho contando com o apoio do 

professor Marcelo Oliveira (também professor de Física no Ensino Superior dessa instituição) 

que, mesmo confiante nos alunos (que tinham lhe solicitado explicações sobre o 

funcionamento do equipamento), se ofereceu para auxiliar na realização de um experimento 

em sala, além de tecer algumas observações complementando a apresentação dos alunos. 

Nas fotos pode-se ver o professor Marcelo realizando uma demonstração com um 

gerador de Van der Graaf. O seminário foi um sucesso gerando grande interesse na turma e 

acredito que o tema da eletricidade já ganhou algum interesse afetivo por parte desses alunos. 

Tal situação mostra os possíveis ganhos advindos de um trabalho interdisciplinar onde pude 

contar não só com o diálogo entre os professores do Ensino Médio como os professores 

Wagner Souza e Rogério Wanis mas também com a generosidade e assistência dos colegas de 

graduação, como os professores Laércio Costa, Marcelo Oliveira e a professora Sheila 

Cristina. 

Aqui estão algumas fotos do seminário realizado pelos alunos. 
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Pode-se ver nas fotos o professor de Física Marcelo Oliveira mostrando o funcionamento de 
um gerador de Van der Graaf. 
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Em virtude do interesse dos alunos mencionados acima, houve o prosseguimento desse 

trabalho no ano de 2008, quando os alunos da 3BTEL1 (Alex Queiroz, Rafaela Aparecida, 

Ronie Santos e Thalles Cotta) manifestaram interesse em apresentar um trabalho bimestral no 

qual eles realizariam entrevistas com professores da área das ciências da natureza 

(basicamente os professores Marcos Correa, de Física, e Marcelo Reis, de Matemática) sobre 

questões científicas mencionadas pelo livro didático. 

A partir dessa iniciativa evidenciou-se a possibilidade de se transformar essa iniciativa 

em uma pesquisa oficializada. Esse projeto foi inscrito na Coordenadoria de Pesquisa e 

Estudos Tecnológicos (COPET), subordinada à Diretoria de Pesquisa e Pós-Graduação 

(DIPPG), no primeiro semestre de 2008. 

Um outro motivo que me levou ao desenvolvimento desse projeto, tornando uma 

atividade de pesquisa institucionalizada foi um desdobramento da minha tese de doutorado 

sobre os otakus brasileiros. Embora o termo se refira a uma pessoa que é aficionada ou 

fanática por algo (música, cinema, etc.), ele acabou por se tornar largamente utilizado para se 

referir aos consumidores de mangás e animês, as revistas em quadrinhos e os desenhos 

animados japoneses. (vide LOURENÇO, 2009). 

Chamou-me a atenção o fato de que esse consumo fosse, muitas vezes e em grande 

parte, mediado por meios tecnológicos como a Internet, através do download de mangás, 

animês, músicas, fotos, etc. O fato de o CEFET/RJ ser uma instituição de ensino tecnológico 

dedicada ao ensino, pesquisa e extensão me pareceu torná-lo um espaço privilegiado para se 

discutir as implicações da presença da tecnologia na construção do conhecimento e da 

subjetividade dos jovens que nela estudam. 

É visível, nesses tempos de Internet, Televisão, etc., a importância dos meios de 

comunicação de massa no mundo contemporâneo. Meios de comunicação que são, em sua 

última instância, mecanismos tecnológicos que possibilitam a troca de informações, 

alcançando principalmente os jovens. Essa presença já começa a se tornar cada vez maior e 

mais preocupante já na infância, (vide GROEBEL, 2002). 

Há um grande contraste, entre o perceptível fascínio que esses meios de comunicação 

exercem sobre os jovens (o público alvo da instituição) e o desinteresse dos mesmos em 

relação à escola, que é freqüentemente vista como um local sem atrativos. Assim, surge a 

preocupação por parte de pais e de educadores de que o educando perca sua capacidade 

crítica, isolando-se eu um mundo tecnológico e informacional (vide as discussões e 

relativizações feitas por BARRAL, 2000). 

Esse projeto pretende propiciar aos alunos da unidade Nova Iguaçu uma atividade de 
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pesquisa que estimule o interesse pelas diferentes disciplinas que compõem o ensino médio e 

técnico, bem como constituir a base para uma pesquisa sobre a utilização da mídia como 

recurso educacional. 

Nessa virada de século e entrada no novo milênio, uma grande quantidade de 

pesquisadores tem destacado a importância da tecnologia no nosso dia-a-dia (vide: 

FERREIRA e BIANCHETTI, 2004; SOUZA, 2004). O CEFET/RJ, por tratar-se de uma 

instituição tecnológica que visa integrar as atividades de ensino e pesquisa no campo da 

tecnologia, é um espaço privilegiado para a discussão de como incorporar essa realidade às 

dinâmicas do trabalho docente – quanto ao papel do CEFET na atividade educacional cf 

MANFREDI, 2002. 

Por lidar com um público majoritariamente jovem, muitos entre 15 e 35 anos (indo 

desde o ensino médio até a pós-graduação), o CEFET/RJ tem que estar atento a estratégias 

para capitalizar o interesse desse segmento por novas tecnologias e utilizá-las para melhor 

aprendizagem. Faz-se necessário, portanto que o meio educacional incorpore essas novas 

tecnologias e recursos de forma crítica, indo além da costumeira postura de ataque aos 

supostos perigos que os meios de comunicação de massa e que as novas tecnologias da 

informação trariam para o processo de ensino aprendizagem.  

Essa preocupação tem sido uma constante dentro da área da História (FREITAS e 

BARRETO, 2007), bem como também a ligação dos jovens e jovens adultos com a tecnologia 

já foi sinalizada por LOURENÇO, 2006. 

 

2. OBJETIVOS 

 O objetivo geral do projeto é tentar, em um primeiro momento, criar um espaço de 

discussão sobre a presença da ciência e da tecnologia no processo histórico, buscando 

ressaltar a importância de tal fato na formação do corpo discente, incentivando o interesse no 

campo da história da ciência e da tecnologia. 

 Já um objetivo específico é desenvolver nos alunos a percepção do caráter integrado 

do ensino – relacionando ciência e a tecnologia com a vida social e o processo histórico –, 

evidenciando a presença da tecnologia na vida social, bem como a importância dos conteúdos 

do ensino médio nas atividades ligadas ao mundo do trabalho. 

 Ao fim da primeira fase da pesquisa, será produzido material didático para demonstrar 

a relação das disciplinas curriculares com o mundo do trabalho – através da dinâmica Ciência, 

Cultura e Trabalho –, o que viabilizaria a utilização do mesmo pela rede pública. 
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3. JUSTIFICATIVA/RELEVÂNCIA 

Esse projeto é importante por poder permitir aos jovens da unidade Nova Iguaçu a 

superar a visão de senso comum que muitos possuem a respeito do ambiente escolar como 

composto por disciplinas estanques, sem relação entre si. Através dessa percepção, esses 

jovens se tornariam agentes multiplicadores dessa perspectiva, tornando possível mostrar 

através das atividades propostas, como as disciplinas do ensino médio são essenciais para sua 

atuação como técnicos e cidadãos. 

Também seriam capazes de perceber como as disciplinas técnicas são necessárias para 

a vida cotidiana, cada vez mais mediada pela tecnologia Outro fator de relevância para esse 

projeto é a possibilidade de futuramente agregar outras disciplinas ao mesmo, além do fato de 

o material produzido pelo mesmo poder servir como bases para a constituição de material 

para trabalhos nas próprias disciplinas – evidenciando a importância dos mídias na nossa vida 

e facilitando a absorção e crítica de conteúdos por parte dos alunos. 

 

4. METODOLOGIA 

 Pesquisa bibliográfica inicial utilizando o livro didático (para ver como a relação 

Ciência, Cultura e Trabalho é discutida nos mesmos), bem como a realização de entrevistas – 

com professores do ensino médio e técnico para debater questões destacadas nos livros. 

Entrevistas essas que são realizadas pelo aluno bolsista do projeto, a partir de questões 

discutidas em reuniões discussões regulares. 

 A partir das aulas com o recurso dessas entrevistas, serão realizadas pesquisas entre os 

alunos para perceber como esse procedimento foi assimilado pelos corpo discente da 

instituição. Com isso, serão mapeadas também a percepção dos estudantes a respeito da 

presença das questões relativas à ciência e à tecnologia dentro dos conteúdos de História. 

 

5. PLANEJAMENTO 

 O tempo de duração do projeto foi pensado para se desenvolver dentro de quatro 

semestres, ao final dos quais será discutido seu possível desdobramento. Esse projeto já está 

funcionando desde o primeiro semestre de 2008, já tendo sido realizado dois vídeos 

experimentais, tendo recebido apoio institucional a partir de abril de 2009. 

 Uma primeira tentativa de produção de vídeos com finalidade didática ocorreu no 

primeiro semestre de 2008, quando os supracitados alunos da 3TEL1 realizaram um trabalho 
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bimestral que consistia em entrevistas com professores de Língua Portuguesa e Literatura 

Brasileira– no caso, os professores Talita Oliveira e Marco Marinho – a respeito da obra de 

João do Rio, cronista do início do século XX mencionado em um texto selecionado para o 

trabalho de História (RODRIGUES, 2007). 

 
 

 

 

Menu inicial do vídeo experimental produzido pelos alunos relativo ao trabalho bimestral sobre 
João do Rio 
 

 

 Esse projeto tem sido executado a partir do planejamento de algumas atividades 

preliminares (leitura do livro didático, pesquisa dos temas ligados à ciência citados no livro, 

etc.), com a posterior confecção de vídeo experimental por parte dos alunos. Em maio de 

2008 houve a realização de evento interdisciplinar, “Temores Contemporâneos. Ameaças, 

Medos e Riscos Reais e Imaginários” (12 a 16 de maio de 2008) – foi produzido um vídeo 

com algumas das palestras ministradas no evento para posterior exibição na UnED (a 

programação do evento se encontra no Apêndice) 

 
 

 

 

Menu inicial do vídeo experimental produzido pelos alunos relativo ao seminário “Temores 
Contemporâneos” 
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 Nesse ano o projeto recebeu o suporte de um bolsista PIBIT – Programa Institucional 

de Bolsas de Iniciação Tecnológica (com recursos do CEFET/RJ) –, o aluno Rodrigo Barbosa 

Silva, do curso de técnico em Informática. O apoio desse bolsista é essencial para entrevistas, 

quantificação de dados, etc., para a produção vídeos com essas entrevistas para utilização em 

sala e distribuição na rede pública, bem como para se ter uma perspectiva diferente (partindo 

do referencial do aluno). 

 Esse projeto se encontra no estágio de realização de entrevistas com professores de 

diferentes disciplinas, ligadas direta e/ou indiretamente à questão da ciência e da tecnologia, e 

de confecção de vídeos das mesmas. O próximo passo é a utilização dos vídeos nas aulas e 

realização de questionários com os alunos visando realização de entrevistas para aferir a 

receptividade dos alunos. 

 De posse dos resultados dos questionários será repensado o direcionamento do projeto 

de forma a tentar integrar pensar como a disciplina História pode se integrar aos temas e 

questões levantados pelas disciplinas da área das ciências da natureza, bem como se há 

possibilidade de os estudos de história permitirem uma maior relação com as disciplinas dos 

cursos tecnológicos. 
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Nas franjas do Coronelismo: histórias de insubordinação de trabalhadores no sul da 
Bahia (1915-1930) 

 
Philipe Murillo Santana de Carvalho 

 
RESUMO: O objetivo principal do trabalho é investigar experiências de conflitos entre 
trabalhadores e patrões coronéis no sul da Bahia nas décadas de 1915 e 1930. Nesse período, 
os coronéis do cacau ocupavam os principais cargos do poder público e detinham parte 
considerável das propriedades de cacau que movimentavam a economia local No entanto, 
apesar da expressão política e econômica dos coronéis locais, a ação de grupos de 
trabalhadores parecia colocar em questão o controle exercido pelas elites. Os roubos de cacau, 
as ameaças de invasão às fazendas e a insubordinação de trabalhadores às ordens dos coronéis 
são indícios de que havia uma agência "dos de baixo" nas franjas das imposições dos 
coronéis. Utilizando-se de periódicos locais e de processos criminais da comarca de Itabuna 
como fonte de pesquisa, pretendemos discutir as relações de força entre trabalhadores e 
patrões no sul da Bahia entre 1915 e 1930. 
 

Itabuna, nove de junho de 1927, estação de trem da estrada de ferro Ilhéus-Conquista.  

Por volta das cinco para as seis horas da tarde deste dia passavam pela Rua Osvaldo Cruz os 

carroceiros José Rufino de Souza, Antonio Nery de Oliveira e José Máximo de Oliveira, onde 

pararam no quiosque de José Alves para fazer umas compras. No mesmo momento, chegavam 

também ao estabelecimento Sizenando Jesuíno dos Santos e Antonio Basílio Magno de 

Oliveira. Depois de terem finalizado suas compras, os três carroceiros seguiram com destino a 

casa de José Rufino, situada no lugar Salto do Bode. Minutos depois, Sizenando e Antonio 

deixaram o recinto e seguiram os passos dos três companheiros. Foi nas proximidades da 

estação de trem que José Máximo e Sizenando Jesuíno se encontraram, quando este último 

perguntou se havia sido com o primeiro que tinha tido uma “arrelia”. Tendo obtido uma 

resposta negativa, Sizenando afastou-se um pouco, alvejando àquele com três tiros mortais. 1 

Inicialmente, o delegado procurou conhecer quais os procedimentos dos envolvidos no 

crime e os motivos que teriam levado o denunciado a assassinar sua vítima. Pelo depoimento 

da testemunha José Rufino de Souza (que acompanhava a vítima no dia do incidente) ficamos 

sabendo que José Máximo era procedente da região de Jaguaquara, de onde veio para Itabuna 

por volta do ano de 1919. Disse também que acerca de dois meses moravam juntos e que não 

conhecia nada que desabonasse seu falecido companheiro. Antônio Nery (que também 

acompanhava a vítima) afirmou que, apesar de conhecer o ofendido há pouco tempo, seu 

comportamento era bom. Já a testemunha José Alves Franco, ao ser perguntado sobre o 

                                                 
  Mestre em História Regional e Local pela Universidade do Estado da Bahia e professor do Instituto Federal 

de Educação, Ciência e tecnologia Baiano. philipe@eafsi.gov.br.  
1  CEDOC/UESC. Processo-crime contra Sizenando Jesuíno dos Santos. Portaria de inquérito do processo-

crime instaurado pelo Ministério Público. Itabuna, 5 de agosto de 1927. p.2 
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comportamento da vítima, informou “ser ele do tipo desordeiro.” Disse mais, que ao se 

defrontar com Sizenando Jesuíno em seu quiosque, este teria dito que se ajustaria com seu 

futuro algoz. 2 

As testemunhas também não parecem entrar em consenso sobre o procedimento do 

denunciado. Por exemplo, José Galdino Filho disse em testemunho que conhecia Sizenando 

Jesuíno “a cerca de 22 anos e pode afirmar ser ele um bom pai de família e muito respeitado, 

tendo boa conducta.” No entanto, José Alves Franco considerava em seu depoimento que o 

acusado tem “bom procedimento, pois sabe apenas que ele há tempos deu um tiro em Bento 

Menezes, na estação da estrada de ferro, na ocasião em que diversas famílias ali aguardavam a 

chegada do trem.”3 Além das informações oferecidas pelas testemunhas sobre o procedimento 

de Sizenando Jesuíno dos Santos, a memória local também traz informações sobre o acusado. 

Membro do grupo político de Gileno Amado, o denunciado fazia parte de um dos grupos de 

comerciantes de cacau de maior prestígio da cidade. Sua ligação com o poder público de 

Itabuna e com o chefe dos Amados contribuiu para sua posição de destaque no cenário 

político local. Pelo memorialista Gonçalves soubemos também que o acusado ocupou o cargo 

de sub-delegado do município de Itabuna entre 1912 e 1914 e que ele também possuía uma 

casa de negócio “muito concorrida pelo povo das matas [...] as rixas daquela gente eram 

apaziguadas nessa sua casa de negócios.” (GONÇALVES, 1960: p.100). Há informações 

também de que Sizenando Jesuíno dos Santos era o responsável pelo gerenciamento das 

fazendas da família Amado existente na região (COSTA,1995). 

Outras informações sobre Sizenando Jesuíno estão presentes ainda nos documentos 

produzidos pelo Ministério Público. De acordo com o promotor Boaventura Caldas, o acusado 

era “amparado por uma das facções políticas deste município, a quem ele serve com 

dedicação incondicional, e a quem, se diz, tem prestado serviços relevantes como ‘excelente’ 

cabo eleitoral.”4 Nos registros da memória local foram possível encontrar um pouco dos 

“serviços relevantes” prestados pelo acusado, quando em 1912, junto com Gileno Amado, 

Sizenando Jesuíno tomou a Intendência de Itabuna dando tiros na praça Olinto Leone 

(GONCALVES, Op. Cit.: p.51).  

Foi a partir das informações cedidas pelas testemunhas que o delegado ficou sabendo 

das motivações do incidente nas proximidades da estação de trem de Itabuna. José Rufino de 

                                                 
2  Idem. Depoimento da testemunha José Rufino de Souza. Itabuna, 10 de junho de 1927. Depoimento da 

testemunha José Alves Franco, Itabuna, 11 de junho de 1927.  
3  Idem. Depoimento da testemunha José Galdino Filho, Itabuna, 14 de junho de 1927. Depoimento de José 

Alves Franco, Itabuna, 20 de dezembro de 1928.   
4  CEDOC/UESC. Processo Crime contra Sizenando Jesuíno de Oliveira. Relatório do Ministério Público ao 

Egrégio Tribunal. Itabuna, 17 de outubro de 1930. p.12.  
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Souza ofereceu algumas indicações sobre a motivação do assassinato de seu amigo. Dizia “ter 

havido uma desinteligência há cerca de um mês mais ou menos entre José Máximo de 

Oliveira e Sizenando Jesuíno de Oliveira por questões de frete.”5 José Alves Franco, dono do 

quiosque onde os personagens principais se encontraram antes dos tiros, foi quem melhor deu 

detalhes acerca do desentendimento. Segundo este último, as origens das diferenças entre o 

denunciado e a vítima estavam ligadas a uma ocasião em que 

Sizenando Jesuíno de Oliveira mandara José Máximo buscar dois volumes na casa 
de João Félix para a sua casa comercial e que Sizenando lhe dera por esse trabalho 
seiscento réis ao que José Máximo não aceitou, jogando-os no balcão por só querer 
receber um mil réis; que em vista disso Sizenando puxou-o pelo braço, tendo ele 
avançado contra o denunciado, derrubando-o e dando-lhe uma forte pancada, que 
por esse motivo ficaram desde esse dia rixados.6  

 

A versão da origem do desentendimento envolvendo o acusado e a vítima foi também 

confirmada pela testemunha Lucas Mangabeira. Ele disse que “ouviu dizer ter havido entre 

Sizenando e José Máximo por questões de carreto forte altercação, vindo daí, gerar-se uma 

rixa entre ambos.”7 As diferenças envolvendo os personagens deste processo crime tiveram 

causa nas relações de trabalho existentes em Itabuna. Ao ter recusado o pagamento de 

seiscentos réis, José Máximo e Sizenando Jesuíno entraram luta corporal, gerando mais tarde 

provocações de ambos os lados até o dia do assassinato do carroceiro.  

A utilização do trabalho dos carroceiros na zona urbana de Itabuna parecia ser muito 

freqüente durante boa parte do século XX. Os memorialistas informam que eram os 

carroceiros e os condutores de animais que faziam o transporte de mercadorias e do cacau das 

regiões mais distantes até o centro de Itabuna. Isto é o que diz Gonçalves, ao afirmar que 

muito da produção da região era escoada com o auxílio de animais nas estradas locais 

(GONÇALVES, Op. Cit.). Outra evidência da quantidade de carroças na cidade era a 

preocupação por parte do poder público local com o controle do trânsito e das licenças 

concedidas aos carroceiros. Freqüentemente a guarda municipal advertia estes trabalhadores 

contra a prática de amarrar os seus animais nos postes de iluminação ou de estacionar suas 

carroças em cima das calçadas.8 Esses elementos sugerem que, apesar dos automóveis e da 

estrada de ferro Ilhéus-Conquista já presentes na cidade, a região ainda dependia dos serviços 

destes trabalhadores.  

                                                 
5  CEDOC/UESC. Processo Crime contra Sizenando Jesuíno de Oliveira. Depoimento da testemunha José 

Rufino de Souza, Itabuna, 10 de junho de 1927.  
6  Idem. Depoimento da testemunha José Alves Franco, Itabuna, 11 de junho de 1927.  
7  Idem. Depoimento da testemunha Lucas Mangabeira 14 de junho de 1927.  
8  APMIJD. Jornal Oficial do Município de Itabuna. 10 de junho de 1933, Ano III, n.º 112. p.6.  
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Apesar da presença no cenário urbano de Itabuna, parte dos indivíduos que 

trabalhavam com frete de produtos era proveniente dos setores mais empobrecidos da cidade. 

Quase sempre era parte dos migrantes que chegaram à região sul da Bahia, especialmente para 

o município de Itabuna, nas primeiras décadas do século XX (FRAGA FILHO, 2006; 

SANTOS, 1996: p.32; CARVALHO: 2009: pp.33-35).9 Muitas vezes sem trabalho na lavoura 

de cacau, estes indivíduos possivelmente cumpriam funções de ganho no comércio local, 

como foi o caso do próprio José Máximo (vindo da região de Jaguaquara) e de seus 

companheiros Antonio Nery (vindo de Muritiba) e de José Rufino (original de Minas do Rio 

de Contas), todos trabalhando como carroceiro em Itabuna.10 

 Apesar de depender das atividades destes trabalhadores, parecia ser comum a 

preocupação das elites com a atuação destes profissionais na cidade. Isso acontecia tanto 

através da fiscalização de suas atividades, como através de denúncias nos jornais locais, onde 

as diferenças sociais davam origem aos estigmas e aos preconceitos contra estes setores. Vale 

lembrar ainda que atuar como carroceiro era fazer atividade que estava no plano da 

informalidade, tendo em vista que não havia garantias ou direitos para as pessoas que 

desenvolviam esse trabalho.  

O episódio envolvendo José Máximo e Sizenando Jesuíno parece ser uma evidência 

das difíceis relações entre os trabalhadores e patrões no sul da Bahia. A relação de conflito 

entre ambos sugere que, apesar da ligação do setor comercial com as facções políticas locais e 

com o poder público, não existia uma passividade dos “de baixo” diante das imposições que 

lhe eram colocadas. Eis que a motivação do assassinato cometido por Sizenando Jesuíno foi 

uma rixa originada da insubordinação do carroceiro diante do pagamento realizado pelo seu 

trabalho.  

A insatisfação com o valor atribuído à sua força de trabalho gerou a reação de José 

Máximo contra seu pagador. Casos como o que envolveu estes personagens, que ocupavam 

posições diferentes na sociedade cacaueira, nos fazem sugerir que não foi tão fácil submeter 

os trabalhadores a uma condição de passividade. Apesar de não ter sido pago como esperava, 

José Máximo parece ter desafiado às diferenças sociais que lhe separavam de seu desafeto 

para exercer sua insatisfação com o pagamento de seu trabalho quando, segundo a testemunha 

Ernesto Oliveira, a vítima propalava ter batido em Sizenando por não lhe ter pagado o que era 

                                                 
9  Para dados estatísticos acerca do aumento populacional no sul da Bahia, ver SANTOS (1996: p.32). Sobre a 

vinda de populações ex-cativas para a região sul ver FRAGA FILHO (2006). Sobre informações sobre a 
chegada de migrantes em Itabuna, ver CARVALHO (2009: pp.33-35). 

10  CEDOC/UESC. Processo Crime contra Sizenando Jesuíno de Oliveira. Informações recolhidas na 
identificação das testemunhas durante o inquérito policial.  
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devido.11 No entanto, para as pessoas que consumiam os serviços oferecidos pelos 

trabalhadores de ganho, o comportamento de José Máximo possivelmente fosse considerado 

um ato de desordem, já que o carroceiro teria rompido com os laços de submissão existentes 

nas relações de trabalho. Não por acaso, o advogado do acusado, Coronel Laudelino Lórens 

(ex-intendente de Itabuna e membro da facção política de Gileno Amado), insinuou em seu 

relatório de defesa o comportamento “fanfarrão, audacioso e valente” da vítima e que este 

andava “frequentemente com ares agressivos, arrastando, acintosamente a taca própria de sua 

profissão”.12 Ultrapassar os limites da condição de submissão imposta na relação de trabalho 

envolvendo o carroceiro e o seu contratante foi possivelmente a saída que o defensor do 

acusado encontrou para julgar seu diferente, negando a conduta de José Máximo de forma 

estereotipada.  

Para Certeau (1995: p.33), a noção de “violência nasce, inicialmente, de uma rebelião 

contra as instituições e as representações que se tornaram ‘não-críveis’.” Isto quer dizer que 

consideramos violento tudo que se evidencia contrário às normas e às condições dispostas 

pela ordem estabelecida. Ao afirmar que José Máximo lhe dirigiu insultos e provocações 

antes de seu assassinato, o advogado representou no plano da violência o enfrentamento que o 

carroceiro impôs a Sizenando Jesuíno, ou seja, a não-passividade do trabalhador de sua 

insatisfação com o valor de seu trabalho. Possivelmente foi essa reação imediata e impetuosa 

do trabalhador em relação ao seu contratante que levou ao assassinato do primeiro. Na 

condição de consumidor e de pagador dos serviços do carroceiro, Sizenando Jesuíno deveria 

exercer o papel de patrão ao condicionar o valor do trabalho, fato que não ocorreu diante da 

insatisfação do trabalhador. A frustração de não conseguir aplicar uma relação de 

subordinação e de se submeter à reação de um trabalhador se torna mais emblemática na 

medida em que sabemos da ligação de Sizenando Jesuíno de Oliveira com o coronelato local.  

Como foi dito, sendo membro de uma das facções políticas dominantes do sul da 

Bahia, o acusado provavelmente não aceitaria a reação e a insatisfação de uma pessoa que 

ocupasse uma posição socialmente inferior à dele. Impressão semelhante parecia ser a do 

promotor Boaventura Moreira Caldas, que em seu libelo de acusação, argumentou que “o 

acusado [...] sentiu-se humilhado e diminuído nos seus créditos de valente, pela resistência 

                                                 
11  Idem. Depoimento da testemunha Ernesto Oliveira. Itabuna, 14 de junho de 1927.  
12  Idem. Libelo de defesa de Sizenando Jesuíno de Oliveira produzido por Cel. Laudelino Lórens.Itabuna, 18 de 

setembro de 1930.   
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que lhe opôs a vítima não se deixando espancar, [...] procurando uma oportunidade para a 

desforra.”13 

O incidente entre José Máximo e Sizenando Jesuíno se torna instigante na medida em 

que pode nos trazer algumas importantes reflexões acerca das relações entre trabalhadores e 

patrões durante a Primeira República no sul da Bahia. Entre as questões, podemos pensar até 

que ponto os “de baixo” não criavam uma relação de forças contrárias aos indivíduos ligados 

às facções políticas dirigidas pelos coronéis; de que forma o fenômeno do coronelismo 

repercutiu entre os sujeitos mais pobres; e em que medida os “de cima” dependiam das 

condições impostas pelos trabalhadores para manter sua dominação ou garantir sua 

sustentação nas instituições de poder. Esses e outros problemas fazem parte de uma 

inquietação teórica quanto ao caráter do coronelismo no sul da Bahia entre os anos de 1915-

1930.    

 

Rediscutindo o coronelismo a partir “de baixo”: banditismo, roubo de cacau e 

resistência. 

Em artigo publicado no ano de 1997, José Murilo de Carvalho (1997: p.1) afirmava 

que as pesquisas históricas sobre o fenômeno do coronelismo no Brasil tinham um 

“rendimento decrescente porque as idéias começam a girar em roda, sem conseguir avançar 

devido a confusões ou imprecisões conceituais. Nesses momentos convém parar para 

revisão”.  Para o historiador mineiro, as pesquisas que tem como tema o coronelismo parecem 

ter chegado a um momento de saturação. Durante muito tempo, a historiografia sobre este 

fenômeno se dedicou a precisar as estruturas do poder local em relação ao poder nacional na 

Primeira República. Sobretudo, as pesquisas apenas definiam os aparatos políticos que deram 

sustentação a política de dominação imposta pela classe dominante nas diversas regiões para o 

país. Com esse horizonte, Victor Nunes Leal, um dos expoentes da historiografia brasileira, 

conceituou “coronelismo”: “Chegamos, assim, ao ponto que nos parece nuclear para 

conceituação do ‘coronelismo’: este sistema político é dominado por uma relação de 

compromisso entre o poder privado decadente e o poder público fortalecido.” (LEAL, 1975: 

p.253).  

Para Eul-Soo Pang (1979: p.20), o coronelismo podia ser considerado um “exercício 

do poder monopolizante por um coronel cuja legitimidade e aceitação se baseiam em seu 

status, de senhor absoluto, e nele se fortalecem, como elemento dominante nas instituições 

                                                 
13  CEDOC/UESC. Processo Crime contra Sizenando Jesuíno de Oliveira. Libelo de acusação ao réu feito por 

Boaventura Moreira Caldas, Itabuna, 17 de outubro de 1930.  

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

sociais, econômicas e políticas.” Segundo o autor, essas condições advinham de uma ordem 

política instável, em que parte considerável do pode político se concentrava nas mãos das 

oligarquias tradicionais dos coronéis ou facções políticas de caráter personalista existentes no 

interior de cada estado da federação. Com isso, a preocupação mais latente de Pang era notar 

o autoritarismo e o conservadorismo que tomaram forma na estrutura política brasileira da 

Primeira República (PANG, Op. Cit: pp.9-11). No entanto, na medida em que criticava tal 

engenharia política, o historiador brasilianista ressaltava o poder e o caráter de controle da 

classe dominante sobre os trabalhadores, dando a impressão de que estes últimos se 

mostravam passivos e conformados diante da força política da primeira. 

No bojo da historiografia que se dedicou a estudar o coronelismo surge também 

Raymundo Faoro. Defendendo a visão histórica de que o Brasil foi o resultado de um Estado 

patrimonialista cuja burocracia teria emperrado o desenvolvimento do país, Faoro defende 

que os coronéis são parte de um sistema político em que, junto com a troca de favores com os 

governadores de cada estado, representa o domínio do poder público a partir dos interesses no 

campo do privado. (FAORO, 1975: p.253). De modo semelhante aos autores anteriores, o 

intelectual gaúcho sugere que a força política dos coronéis submetia os trabalhadores à 

passividade e ao conformismo, afirmando que são eles que “conduzem magotes de eleitores 

como quem toca uma tropa de burros” (IDEM, Ibidem: p.632). Colocações deste tipo 

desconsideram qualquer possibilidade de pressão social das camadas populares, de 

dependência dos coronéis da ação dos “de baixo” ou de insubordinação por parte dos 

trabalhadores.      

A intensidade com que a historiografia brasileira propagou a força do coronelato sobre 

a estrutura política do país parece ter orientado uma boa parte dos historiadores que 

pesquisaram o coronelismo nas diversas regiões do Brasil. A noção de que, de um lado, estava 

a expressão política dos chefes locais, assegurando o controle dos votos e garantindo o 

resultado das eleições nos pequenos redutos populacionais; e, de outro, o estado controlando e 

distribuindo empregos e cargos públicos para os seus correligionários; fez com que os 

historiadores vissem por um bom tempo apenas a pressão que se fazia de cima para baixo, isto 

é, a passividade, o conformismo e a aceitação principalmente dos trabalhadores rurais as 

determinações impostas a eles. Não por acaso, Leal afirmava que  

Completamente analfabeto, ou quase, sem assistência médica, não lendo jornais, 
nem revistas, nas quais se limita a ver as figuras, o trabalhador rural, a não ser em 
casos esporádicos, tem o patrão na conta de benfeitor. E é dele, na verdade, que 
recebe os únicos favores que sua obscura existência conhece. Em sua situação, 
seria ilusório pretender que esse novo paria tivesse consciência do seu direito a 
uma vida melhor e lutasse por ele com independência cívica. O lógico é o que 
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presenciamos: no plano político, ele luta com o “coronel” e pelo “coronel”. Aí 
estão os votos de cabrestos, que resultam, em grande parte, da nossa organização 
econômica rural. (LEAL, Op.Cit: p. 25)  

 

Diante das condições precárias de educação e de assistência social, Leal possuía uma 

visão bastante pessimista em relação à luta por direitos entre os trabalhadores, especialmente 

o de origem rural. Para o autor, os trabalhadores do interior do Brasil estavam submetidos a 

uma condição de pobreza e de fraqueza proveniente de um sistema econômico 

predominantemente rural que facilitava o controle das camadas populares e a hegemonia da 

classe dominante no setor político e econômico da sociedade. Deste ponto de vista, as 

perspectivas de conflitos e de tensões entre trabalhadores e patrões seriam poucas.  

Apesar dos autores anteriores terem apontados com veemência e vigor a força dos 

coronéis na política local, as fontes encontradas nos arquivos parecem nos dar evidências de 

que as relações de forças sociais eram acirradas e conflituosas entre trabalhadores e patrões. 

Como vimos anteriormente, o incidente envolvendo José Máximo e Sizenando Jesuíno de 

Oliveira foi motivado pelas tensas e conflituosas relações em torno de um carroceiro e um 

comerciante com forte participação na facção política dominante de Itabuna. Porém, isso é 

apenas uma indicação breve do grau de insubordinação dos “de baixo” com relação aos 

coronéis e aos membros do coronelato. Talvez seja interessante pensar como que estes 

trabalhadores conseguiam garantir alguns costumes e direitos nas franjas do coronelismo, ou, 

também, até que ponto os coronéis não dependiam das ações destes para sustentar sua posição 

de controle.  

Algumas notícias localizadas entre os memorialistas dão conta das dificuldades com 

que os chefes locais tinham para controlar a ação de grupos de jagunços que atuavam nas 

localidades do sul da Bahia. Vejamos o caso de um grupo intitulado Cauassús. Segundo João 

da Silva Campos, os Cauassús eram um grupo de “bandidos” proveniente do município de 

Jequié que chegou a região a partir do ano de 1917. De acordo com o autor, eles passaram por 

Barra do Rio de Contas (atual Itacaré), Itabuna e Ilhéus, onde no distrito de Sequeiro do 

Espinho, extorquiram “dinheiro, empreitando crimes, incendiando e saqueando habitações, 

casas de comércio e a estação da via férrea.” (CAMPOS SILVA, 2006: p.542 

No entanto, apesar do apoio de parte da classe dominante local, temos notícias 

também de que os Cauassús, por vezes, saíram do controle de seus patrocinadores. Por 

exemplo, possivelmente em 6 de fevereiro de 1918, Itabuna foi tomada por mais um ataque 

daquele grupo, onde vários tiros foram efetuados e o comércio obrigado a amanhecer com as 

portas fechadas em razão da possibilidade de saque. Diz Silva Campos que era “inútil dizer-se 
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do alarme da população, temendo a continuação da investida, e as depredações e insultos que 

se seguiriam à vitória dos bandidos. O quartel do Tiro de Guerra foi o ponto mais alvejado e 

também o fulcro da resistência da cidade.” (IDEM, Ibidem: p.560) Outra evidência a ser 

melhor investigada é o fato da Associação Comercial de Ilhéus ter enviado uma 

correspondência ao governo do estado para “tratar do estado anormal da ordem pública no 

município de Ilhéus, especialmente na zona do Sequeiro de Espinho grandemente prejudicada 

pelo banditismo.” (IDEM, Ibidem: p.552) Elementos como estes nos levam a sugerir algumas 

questões, como, por exemplo, de que maneira os coronéis dependiam da ação de grupos 

subalternos para sustentar sua posição de mando? Até que ponto, mesmo sendo patrocinadas 

por coronéis, estes indivíduos não fugiram ao controle dos seus patrões? Essas perguntas 

ainda carecem de uma investigação mais profunda para elucidar os diferentes interesses em 

jogo envolvendo patrões e trabalhadores. 

Nas fontes dos arquivos municipais e do poder judiciário localizadas no sul da Bahia 

identificamos alguns documentos que dão notícias sobre roubo de cacau às propriedades de 

coronéis, desordens nas fazendas de cacau e assassinato de patrões por trabalhadores. Por 

exemplo, Ciridião Gomes dos Santos, José Gonçalves dos Santos e Idalício Sacramento foram 

acusados no ano de 1931 de terem roubado diversas arrobas de cacau da propriedade do 

coronel Manoel Misael da Silva Tavares, conhecido também por “Rei do Cacau” em razão da 

riqueza concentrada na sua mão. 14 Além dessa informação, os jornais de Ilhéus publicavam 

algumas desordens em 1917, como a que ocorreu em Rio do Braço, distrito daquele 

município. Foi assim que o Jornal de Ilhéus, órgão do PRD local, solicitava providências dos 

patrões contra a “saída de seus trabalhadores para provocar desordens e cometer atentados nos 

arraiaes”.15  

Essas e outras fontes encontradas nos permitem rever em que medida os trabalhadores 

criavam uma relação de atrito com os patrões, ou de que maneira estes últimos dependiam dos 

“de baixo” para exercer seu controle. Cabe ainda refletir de que forma estes trabalhadores 

conseguiram fugir às imposições da classe dominante do sul da Bahia, conseguindo atuar nas 

franjas de uma sociedade que era administrada por coronéis e que buscava, sobretudo, impor 

uma cultura de subordinação aos mais pobres. Talvez, preocupados em afirmar seu poder no 

plano político e econômico, os coronéis tenham sido afrontados no plano da insubordinação 

cultural pelos seus trabalhadores.  

                                                 
14  CEDOC/UESC. Processo-crime contra Ciridião Gomes dos Santos, José Gonçalves dos Santos e Idalício 

Sacramento. Itabuna, 15 de setembro de 1932.  
15   APMIJM. Jornal de Ilhéus, 15 de abril de 1917, Ano VI, n.º 248. p.1.  
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Para os educar e bem criar --tutelas, soldadas e trabalho compulsório de ingênuos na 
Bahia -1878-1897. 

            
   Ione Celeste de Sousa 

 
Resumo: Esta comunicação trata de experiências de ingênuos na Bahia, no Pós Abolição, 
marcada pela coerção e trabalho forçado, a partir de processos de soldada e tutelas. O 
interesse é discutir que para além da emancipação legal, estes ingênuos continuaram a 
vivenciar práticas de trabalho compulsório, apresentadas legalmente como benefícios de 
Educação, tanto no sentido da Instrução como de Educação Moral, enquanto estratégias 
complementares na constituição de trabalhadores subalternos na derrocada da escravidão. 
 
Palavras–Chaves: Ingênuos, Tutelas, Pós-Abolição. 
 
Abstract: This communication deals with experiences of ingenuouses in the Bahia, in the one 
After Abolition, marked for the coercion and forced work, from processes of welded and 
guardianships. The interest is to argue that it stops beyond the legal emancipation, these 
ingenuouses had continued to live deeply practical of obligatory work, presented legally as 
benefits of Education, as much in the direction of the Instruction as of Moral Education, while 
complementary strategies in the constitution of subordinate workers in the destruction of the 
slavery. 
 
Keywords: Ingenuouses, guardianships, After-Abolition. 

 

 

Esta comunicação enfoca experiências de tutela e soldada de ingênuos/as os filhos da 

mulher escrava, libertados ou nascidos livres, na província da Bahia, entre 1878 e 1897, pela 

Lei 2040, de 28 de Setembro de 1871, a Lei do Ventre Livre. A historiografia específica que 

cruza escravidão, trabalho e infância vêm ampliando os estudos sobre os ingênuos, 

fundamental à compreensão das experiências entre senhores, libertos e escravos. Estas 

crianças eram livres, contudo, legalmente ficariam sob o poder e a autoridade dos senhores de 

suas mães, conforme o Art 1º, § 1º da referida Lei.  

Contudo, os registros, como as estatísticas relativas aos itens Filhos da Mulher 

Escrava ou Ingênuos, constantes dos Relatórios do Ministério da Agricultura, Commercio e 

Obras Publicas, pouquíssimos ingênuos foram os entregues ao Estado nos dezessete anos de 

vigência da lei. Inclusive, talvez o silêncio que até pouco tempo imperou sobre as vivências 

desses ingênuos se deva a real situação de resguarda da maioria na mão dos senhores de suas 

mães. CARVALHO (1988; 74) informa que da estimativa de 32.000 ingênuos/as a serem 

entregues ao Estado, nos três primeiros anos pós 1879, apenas 118 o foram, para receber a 

                                                 
  Universidade Estadual de Feira de Santana - Departamento de Filosofia e Ciências Humanas/DCHF. Doutora 

em Historia Social pela PUC/SP- 2006. 
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prometida educação e instrução nos estabelecimentos a serem criados para este fim, e que 

deveriam ser inspecionados por agentes do próprio Governo, ainda que nas províncias ou em 

estabelecimentos particulares. 

Em contrapartida, os estabelecimentos tinham a cessão das habilidades laborais dos 

ingênuos, inclusive os alugar terceiros, pois conforme a lei 2040, As ditas associações terão 

direito aos serviços gratuitos dos menores até a idade de 21 annos completos e poderão 

alugar esses serviços (Lei 2040:1871, artigo 1º, inciso 1º 

 Quanto à instrução, ainda que a Lei do Ventre Livre enfatizasse a obrigação do senhor 

de criá-los e tratá-los, foi omissa sobre a escolarização do mesmo. FONSECA (2002:49) 

pesquisou os debates parlamentares que precederam a elaboração e a promulgação desta lei 

em busca de referências à educação de negros no Brasil, e indica que em 1870 o termo 

instrucção elementar fez parte de uma versão preliminar, o que aponta às disputas de projetos 

na definição da responsabilidade de ensinar as primeiras letras aos ingênuos/as. 

 Sobre esta questão, que foi polêmica, em 1877 consultou-se o Ministério dos 

Negócios da Agricultura. A resposta dirimiu as dúvidas sobre esta atribuição da 

escolarização aos senhores, ao diferenciar educar e criar. Aos senhores a obrigação de 

educá-los no sentido de criar - a educação moral e cristã. A instrucção elementar, a 

escolarização strictu, transmissão em escolas das habilidades do ler, escrever e contar, ficou 

restrita às instituições criadas ou existentes para receber os ingênuos/as entregues ao Estado 

(FONSECA: 2002; 54). Esta separação entre Educar e Instruir não implicou que os 

ingênuos, sob a guarda dos senhores, não tivessem acesso ao letramento. Estar fora da escola 

não impossibilitava tal experiência conforme tratam CRISTIANO DE SOUZA (2005) e 

SCHULLER (1997) relativamente aos ingênuos e escravos de São Paulo e da Côrte. 

 Mas esta posição desonerou os senhores de instruir os ingênuos, e delimitou os 

espaços políticos de duas categorias dos mesmos: os sob o poder do Estado - que receberiam 

a instrucção elementar – e os sob o poder dos senhores, servido- lhes de indenização pela 

anos iniciais de criação, e que não tiveram, a priori, este privilégio da instrução elementar. 

Foram estes quantitativamente a maioria dos ingênuos e ingênuas, que experimentaram uma 

socialização comum a das suas mães e parentes, na cultura da escravidão, sob o estatuto 

jurídico das tutelas e das soldadas. 

 Entretanto, foi o termo educar que encontrei em processos de Tutela e Soldada, no 

acervo do Arquivo Público do Estado da Bahia. Esses processos são constituídos de ações de 

pedidos de tutoria/soldada de órfãos. A considerar que os filhos naturais de mulheres sem a 

declinação do nome do pai eram considerados órfãos. Como a escrava tinha sub-notificado o 
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pai de seus filhos, no interesse senhorial, estes também foram considerados órfãos, tuteláveis 

e assoldavéis.  A Lei 2040 assegurava esta ação ao delimitar os usufruidores dos serviços dos 

ingênuos, no Art. 2º, § 3º A disposição deste artigo é applicavel ás casas de expostos, e ás 

pessoas a quem os Juizes de Orphãos encarregarem a educação dos ditos menores, na falta 

de associações ou estabelecimentos creados para tal fim.  

 Na leitura destes processos encontrei experiências próximas às assinaladas por 

ALANIZ (1997) XAVIER (1996) ZERO (2004) e TEIXEIRA (2002) vivenciadas pelos 

ingênuos e ingênuas no Sudeste - Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais - quais sejam, 

concessão pelos Juízes de Órfãos e Ausentes de tutelas e soldadas a terceiros, sob o 

argumento de serem órfãs, pois a mãe escrava não tinha poder jurídico sobre os filhos. 

 Uma destas experiências foi a de José Joaquim de Almada, da Villa de Barra do Rio 

de Contas, Sul da Bahia, que em abril de 1874 requereu a soldada de duas irmãs crioulas, 

Custodia e Benedicta, a primeira com dezessete anos e a segunda com doze, pelo prazo de 

três anos, ao valor de vinte mil réis o ano para cada uma, garantindo que  

 

[...] que tomando debaixo de sua proteção as crioulas menores de nomes Custodia e 
Benedicta, escravas que forão d’Antonio Luiz Braga, ora fallecido, e por ele m.m° 
entregues ao Supp.e, quer ora tomal-as por termo athe que cheguem a maior idade 
continuando a  mantel-as,, como tem feito, vestil-as e tractal-as athe hoje utilisando 
apenas seu serviço. 
 

 Contudo, um ano depois Almada foi chamado pelo Curador de Órfãos para pagar 

soldadas vencidas das menores. Alegou que não o fizera porque a menor Custodia se evadira 

do seu domínio, apesar da fragilidade do argumento registrado no termo de soldada, que 

informava ao locatário que não poderia se eximindo do pagamento á pretexto algum, ainda 

mesmo de ausentar-se as mesmas menores de seu poder, pois que n’esse caso deve participar 

em Juízo para se providenciar á respeito. 

Almada requereu que a soldada devida a Custodia fosse descontada, mas, teve que 

depositar parte da soldada vencida no valor de trinta e seis mil réis. Sua argumentação 

permitiu adentrar o cotidiano das relações entre locatários e locadas, que o texto do termo 

legal padroniza em promessas.Que a submissão não era constante; sobre as alianças tecidas 

pelos escravos e ingênuos/as, como as de Custodia  

 

[...] sem motivo algum, do Supp.e , induzida pelo escravo de João Joze de 
Sant’Anna, fugira ou evadira-se da Caza do Supp.e e  em companhia de out° 
escravo, forão encontrados no  Caminho do logar denominado Fogo, em procura do 
centro ou da matta, expor q, já tivesse o suppt.e mandado em demanda délla pª as 
bandas do Ramo, caminho de Ilhéos. 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 

Caminhos, amizades, estratégias e direções de fuga. Ilhéus, cabeça de Comarca, era 

um desaguadouro para quem queria evadir-se, perder-se, como Custódia. Além disso, pela sua 

maior abrangência, era também um território mais amplo de serviços, provavelmente um dos 

interesses de Custódia.  

Sobre o passadio e tratamento entre elas e seu locatário, a vivência de sua irmã 

Benedicta lançou luzes. Em agosto deste mesmo ano de 1875, Almada endereçou uma petição 

ao Juiz de Orphãos informando também da fuga de Benedicta, prevenindo-se de pagar uma 

soldada cujos serviços não utilizara totalmente. E também, no interesse de fazer retornar ao 

seu serviço a menor, pois Custódia, a irmã, já lhe era perdida, 

 

Diz Jose Joaquim de Almada, q tendo tomado de soldada a crioula menor de nome 
Benedicta, esta acha-se fugida desde o dia 28 de agosto, e actualmente esta na Villa 
de Marau, em Caza do delegado. ainda mais q aquela menor muitas vezes tem 
fugido da Caza do supp. e, preferindo a vadiação ao trabalho, e com maus vícios, 
em prejuízo da mesma menor, e tambem do Supp. te. Entªo o supp. te requerer a V. 
Sª se digne mandar passar a mandado precatório pªa o Juiz de Orphãos de Maraú 
providenciar de q.e q forma ter a m.ma menor coagida entregue aos portadores do 
Supp. te afim de q venha a prezencia de V. Sª, pª obrar como for de Justiça. 
 

Os prepostos do juizado trouxeram a menor Benedicta dentro da lei, inclusive com a 

prévia expedição de carta precatória. Uma audiência de informações foi realizada, e a menor e 

Almada foram confrontados. Importante ressaltar a obstinação de Benedicta em voltar à 

companhia de Almada, quando chegou ao extremo de confessar a subtração de objetos da casa 

do locatário. Também importante sua expressão de autonomia ao informar que já tinha 

arranjado um lugar para ficar, com atividade laborativa. Assim, preveniu-se da orientação do 

Juiz de Órfãos e do Curador, que acumulava este cargo ao de escrivão, que tivesse uma 

ocupação, pois “(...) atendendo também que a m.mª menor não deve ficar exposta a ociosida. 

e, origem de todos os vícios (...)”. Explicitamente o Curador de Órfãos, exigiu que indicasse 

pessoa idônea para assignar termo de tutela. Benedicta já o tinha: era o Delegado de Polícia 

de Marahú. Ademais respondeu que  

[...] que se retirara desta Villa para a de Marahu por não querer mais continuar em 
companhia de seu locatário, que a maltrata, e que outras vezes já se tem ausentado 
da caza d’elle por dias, occultando-se mesmo n’esta Villa, e que só agora tomou a 
resolução de ir para mais longe. Quê ela conquanto reconheça que o locatário a 
tenha mantido sempre até que a tomou de soldada, assim como á uma outra sua 
irmã que anda auzente, de nome Custódia, não quer mais continuar á servir o 
locatario, isto por causa de alguns precedentes alem do que já expoz, e mais por ter 
extraviado certos objectos de sua casa, como fosse uma roupa, que ella hia lavar, e 
[] da fonte, o que tudo tem motivado a desarmonia, em que ella está para com o 
mesmo locatário. 
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 Os depoimentos do locatário e da assoldada permitiram acompanhar o dia a dia da 

pequena órfã, ao informar suas atribuições no serviço doméstico; ao apresentar suas acusações 

e argumentos para saídas noturnas, deixando portas abertas; ao apontar que os pequenos, 

rotineiros, cansativos e indispensáveis cuidados cotidianos da casa - munir candeeiros, ir ao 

riacho e fonte pegar água, lavar roupas - eram seus, além de sair a vender doces. E que tais 

atividades eram realizadas sob a ameaça, exercida, de espancamentos. O que para o locatário 

na sua defesa, era de somenos importância,  

 

Que era exacto elle a haver castigado por algumas vezes com o fim de corrigil-a 
por taes faltas, poiz que ella  mostrando-se incorrigível, continua a proceder da 
mesma forma, fugindo ultimamente para a Villa de Marhu; d’onde  veio, e  
cometando-lhe  até que ella pretendia seguir para  as Villas do sul. que deve 
informar maiz, que este procedimento da menor é devido á maus conselhos  de 
pessoas d’esta Villa, e principalmente de umas mulheres, que lhe dão entrada em 
casa para sambas e bebedeiras, como ultimamente se vio, e do que há resultando 
uma grande dezordem por causa d’ella: 
 

  Mas devia ser extremamente útil, uma burrinha de carga, a pequena Benedicta, pois 

seu locatário não a queria perder, chegando a declarar que apesar ... dela há cinco  ou seiz 

meses tem procedido pessimamente em sua companhia á ponto de sair á noite fugida, 

deixando as portas abertas por algumas noites, a aceitaria  em casa.Tudo seria esquecido  

contanto que o Juiz e o  Curador de Orfãos conseguissem disciplinar a menor,   

 

Que lhe conviria continuar á ficar com a menor em sua companhia, se por este Juízo 
se tomasse uma providencia para prevenir qualquer fuga d’ella da casa d’elle 
locatário, e cohibil-a de seu mão procedimento, o que se de pudesse conseguir, seria 
um bem que á mesma menor se lhe faria, e só d’esta forma poderia acceital-a. 
 

 Porém, Benedicta foi irredutível e fez valer seu interesse livrando-se da soldada e indo 

em caminho de Marau e quiçá outros caminhos, seguir para as Villas do sul.  A ressaltar que, 

apesar de Almada ter prometido dar-lhe, e a sua irmã, uma bôa educação às meninas, 

Benedicta era analfabeta, pois assignou a rogo da menor, por ter mais de quinze annos 

d’idade, Bernardo Antonio dos Reis. 

MATTOSO (1988), em texto clássico sobre o filho da mulher escrava, afirma que a 

maioria dos ingênuos e ingênuas vivenciaram as experiências socializantes da escravidão, em 

conjunto com suas mães e seus parentes, inclusive práticas de venda dos mesmos. ALANIZ 

(1997), XAVIER (1996) e FRAGA FILHO (2006) trataram das táticas que mães forras, 

tios/as e padrinhos e madrinhas engendraram para garantir aos ingênuos/as seus direitos, ante 

os interesses não usufruir de seus serviços. Estes embates, que deveriam cessar em 1888, 
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duraram um pouco mais. Encontrei um processo, longo e disputado, pela tutela e pelo direito 

de assoldadar, que teve seu final apenas em 1897.  

Consta da disputa entre um senhor rural da região de Barra do Rio de Contas contra 

cinco ingênuos que assoldadou junto aos seus tutores.A ingênua Olimphia fora logo desligada 

da tutela sob a alegação de não dar conta dos trabalhos rurais exigidos. O argumento à 

continuidade da Tutela dos ingênuos/as usado neste processo,  e em outro do mesmo teor, foi 

que a mesma não era específica das legislações do elemento servil, e portanto não foi 

automaticamente extinta com a Abolição. Para senhores e juristas a seu soldo (...) os ingênuos 

que estivessem sob tutela dos ex-senhores de suas mães, permaneceriam nesse estado até sua 

maioridade, que era o momento (...) marcado pela Lei do Ventre Livre, aos 21 anos. Estes 

ingênuos e ingênuas, sob tutela de ex-senhores de suas mães ou de particulares, tiveram suas 

relações de servidão prolongadas além da Abolição formal. 

Os protagonistas do processo que trago foram Adão, Fortunato, Augusto, Gavino e 

Manuel, menores filhos de ex-escravas do Coronel Matias dos Santos Pinto. Em 29 de maio 

de 1888, o Juiz de Órfãos da Villa de Barra do Rio de Contas, encaminhou ao Curador de 

Órfãos, desta vila, um pedido de soldada coletiva dos mesmos, e que este tomasse o termo de 

juramento do proponente Manoel Muniz da Silva. O pedido de soldada foi feito após a 

Abolição legal de 13 de maio de 1888, e foi coletivo, uma estratégia de reverter o 

esgarçamento do domínio senhorial abalado com a Lei 3550, de 13 de maio de 1888. 

 

Diz Manoel Muniz da Silva que existindo os menores Adão de edade de 17 annos  
mais ou menos, filho da crioula flora, Fortunato de idade de 14 annos filho  da 
finada Gertrudes, Olimphia edade de 14 annos filha da creoula Raulina, Gavino da 
edade de 11 annos filho de Josepha crioula, Augusto de idade de 10 annos filho de 
Romualda crioula, Manoel de idade de 10 annos, filho da crioula Maria, quase ao 
abandono vem requerer a V.Sª para os tomar a soldade por espaço de 3 annos 
offerencendo por seu fiador o coronel Mathias dos Santos Pinto, assim como de 
tractar dos mesmos pagando á soldada seguinte. 1º 40$000- 2º e 3º a 25$000, e os 
três últimos a 154000 cada um [...]. 
 

 Iniciado em 1888 só teve final em 1897, nove anos depois da Abolição, quando os 

assoldados de menor idade, Gavino e Fortunato, alcançaram a maioridade legal para deixarem 

de ser tutelados.Também após a morte do Coronel Matias dos Santos Pinto, latifundiário e 

chefe político local.  Neste trajeto, os menores passaram pela experiência de terem mais dois 

assoldadores, sempre sob a aba da proteção do Coronel Matias dos Santos Pinto, verdadeiro 

usufruidor dos serviços dos ingênuos.  

Contudo os ingênuos e seus parentes não foram sujeitos passivos. Em 1890, dois anos 

depois, a mãe de Gavino, a creoula Josepha de tal, como normalmente designavam os pobres, 
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os pretos, os pobres pretos, foi acusada de engendrar uma fuga do filho. O Juiz de Órfãos 

exigiu a devolução legal defendendo o direito do assoldador. Mãe não tinha direito a tutela. 

Imagine mãe creoula, ex-escrava em 1890.  

 

Mando ao official de Justiça, Jose Honório de Lemos que sendo este por mim 
assignado e á requerimento de Manoel Muniz da Silva, intime á Josepha de tal, 
creoula, mãe do menor Gavino, para que incontinente o entregue afim de leval-o 
para casa do locatário,suplicante Manoel Muniz da Silva, ou de seu fiador Coronel 
Mathias dos Santos Pinto, sob as penas de desobediência  da Lei. O que se cumpra. 
B. Rio de Contas. 22 de agosto de 1890. Eu, Augusto César da Fonseca Lessa. 
 

Em concordância com os costumes, o Juiz de Órfãos concedeu ao assoldador todas as 

suas reivindicações, inclusive o prazo para quitar a soldada atrasada em dois anos, do mesmo 

ingênuo de quem usufruía os serviços. 

 

Illmº Cidadão Juiz de Orphãos  Supp.e 
Manoel Muniz da Silva, tendo tomado a soldada os menores Adão, Fortunato, 
Augusto, Olimphia,Gavino e Manuel, acontece q.e  sem motivo algum, se ausentara 
o de nome Gavino o q.e  se refugiara pªra Casa da mãi Josefa  creoula, onde 
continua a estar, pelo q.e o Supp. Requer provindencias a fim de q.e não só o 
entreguem como fique sciente de q será responsabilizada na forma da Lei; […] 
Tambem vem requerer o praso de dous meses p[ recolher as soldadas devidas, com 
o q.e os Ditos menores nada soffrerão visto estar vendendo os jornais de Lei e ter 
junctado fiança idônea, neste termos.  
 

No decorrer do processo é evidente que estes ingênuos eram tutelados e assoldados 

por sujeitos a serviço do ex-dono legal de suas mães, o coronel Matias dos Santos Pinto, 

atuando sempre como fiador dos locatários.Assim, mesmo após o 13 de maio, o Coronel 

Matias continuou a gozar desta força de trabalho, através de sucessivas soldadas, refeitas de 

três em três anos, prazo legal. E, sempre atrasando os pagamentos, configurando o uso da 

mesma quase de graça,  

 

Illmº Cidadão Juiz de Órfãos suppl.e 
Tendo falecido o locatário, o qual ficou devendo a soldada dos menores, sendo seu 
fiador o Cel. Mathias dos Santos Pinto, acresce que os mesmos orphãos sempre 
estiveram em Compª a aos serviços do referido C.el, por isso parece que contra o 
mesmo se deve exigir o pagamento respectivo, e se quiser tomar a soldada, vir 
assignar o respectivo termo. Não obstante [mante-los] como fordes servi-lo. B. Rio 
de Contas.  
 

 O poder de decidir sobre o destino dos ingênuos, até com soldadas atrasadas, latente 

no escrito do Curador de Órfãos ao reconhecer a ilegalidade dos atrasos, mas que caberia ao 

Juiz de Órfãos a decisão de Não obstante [mante-los] como fordes servi-lo, ruiu com a morte 

do Coronel Matias dos Santos Pinto.Assim Gavino, ainda qualificado como ingênuo, porém 
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não mais filho de Josepha crioula, mas filho natural de Josepha Maria da 

Conceição,conseguiu após litígio com o último assoldador, Leonardo Joaquim de Magalhães, 

sua Liberdade. Era outro treze, 13 de agosto de 1897, dia de azar, mas não para o cidadão 

Gavino Jose da Conceição. 

 

Diz Leonardo Joaquim de Magalhães que tendo tomado de soldada os menores 
Adão, Fortunato, Gavino e Augusto em janeiro de 1891, por três annos, 
permanecendo os mesmos menores em casa do Cor.el Mathias, por hora finado, 
em cujo poder sempre estiveram por serem filhos das escravas do ditº Coronel, 
aconteceu que Adão no m.mo anno de 1891 se emancipou recebendo a soldada que 
havia vencido; que Gavino no 2º anno foi perfilhado pelo seu tio João de Maria 
Barbosa com o fim de o levar para sua copanhia, como fez, tendo vencido um só 
anno de soldada que se acha recolhida; que Fortunato e Augusto estando já 
crescidos não quiserão mais sugeitar-se ao 3º anno do contrato nem o Juiz os quis 
obrigar a, ficarão portanto vivendo sobre si sendo recolhidas as soldadas dos dous 
annos e por esquecimento deixou-se de dar baixa nos respectivos termos ate 
hoje[...].Barra do Rio de Contas, 13 de agosto de 1897. 
 

BIBLIOGRAFIA: 

ALANIZ, Anna Gicelle Garcia. Ingênuos e libertos: estratégias de sobrevivência familiar em época 
de transição 1871-1895. Campinas: Unicamp, 1997. 

CARVALHO, Jose Murilo. Teatro de Sombras. RJ: Vértice, IUPERJ; 1988. Pp 74. 

FRAGA Fº, Walter. Encruzilhadas da Liberdade. Campinas: Ed. Da Unicamp; 2006. 

PAPALI, Maria Aparecida. Escravos, libertos e órfãos: a construção da liberdade em Taubaté (1871-
1895). São Paulo: Anablume/ FAPESP, 2003. 

SCHUELER, Alessandra Frota de. Crianças e escolas na passagem do Império. Revista Brasileira de 
História, vol 19, nº 37. São Paulo, Sept; 1999. 

TEIXEIRA, Heloísa M. A não-infância: crianças como mão-de-obra compulsória em Mariana 
(1850/1900). XIII Encontro Nacional de Estudos Populacionais. Anais. [CD-ROM] Ouro Preto: 
ABEP; 2002. 

XAVIER, Regina Célia. A Conquista da liberdade.Campinas: CMU/Unicamp; 2006. 

ZERO, Arethuza. O preço da liberdade: caminhos da infância tutelada – Rio Claro (1871-1888). 
Dissertação de Mestrado, FFCH -Campinas, SP :[s.n.]; 2004. 

 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Gênero, Identidades e Mobilização na África do Sul 
 

Viviane de Oliveira Barbosa 
 
Resumo: Discriminadas e excluídas por suas condições de gênero, étnico-raciais e seus 
múltiplos pertencimentos, mulheres rurais, em diversos lugares do mundo, têm-se organizado 
em movimentos sociais, a exemplo do Rural Women’s Movement (RWM), em KwaZulu-
Natal, na África do Sul. A presente proposta pretende analisar as condições sócio-históricas 
que possibilitaram a constituição do RWM, abordando relações de gênero, questões agrárias e 
ambientais, construções identitárias, mecanismos de exclusão e de organização social, 
particularmente entre 1970 e 2003. 
Palavras-chave: Movimento Social. Gênero. Identidades 
 
 
Abstract: Discriminated against and marginalized due to their gender, ethnicity/race, and 
diverse commitments, rural women around the world have organized into social movements, 
such as the Rural Women’s Movement (RWM) in KwaZulu-Natal, South Africa. This 
proposal will analyze the social and historical conditions which contributed to the constitution 
of RWM, discussing gender relations, agrarian issues and environmental issues, identity 
construction, and models and modes of exclusion and social organization that were present 
between 1970 and 2003.  
Keywords: Social Movement. Gender. Identities 
 

 

“I am rural, I am poor, I am black, and, of course, I am a woman”, costuma 

afirmar Sizani Ngubane, uma das fundadoras do Rural Women’s Movement (RWM), 

movimento formado na África do Sul a partir de mais de 500 organizações comunitárias de 

mulheres e em parceria com outras instituições.1 Atualmente, este movimento é formalmente 

composto por cerca de 2 mil mulheres, das quais aproximadamente 600 participam mais 

ativamente. 

Em grande medida, o que se pretende analisar e descrever “são as mulheres em 

ação, inovando em suas práticas, mulheres dotadas de vida, e não absolutamente autônomas, 

mas criando elas mesmas o movimento da história” (PERROT, 1987, p. 168). Desse modo, 

argumento que histórias de mulheres rurais em KwaZulu-Natal podem ser melhor contadas 

menos exclusivamente por uma história de gênero ou uma história das mulheres do que como 

histórias entre esses dois modelos historiográficos,2 e em relação irremediável com outros 

aspectos das relações sociais.  

                                                 
 Licenciada em História pela Universidade Federal do Maranhão (UFMA), mestra e doutoranda pelo Programa 

Multidisciplinar de Pós-Graduação em Estudos Étnicos e Africanos (PÓS-AFRO), Centro de Estudos Afro-
Orientais (CEAO), Universidade Federal da Bahia (UFBA). 

1 Para uma visão panorâmica do RWM, ver o site da própria organização: http://www.rwm.org.za/ 
2 Há uma longa discussão sobre as diferenças entre história de gênero e história das mulheres. A opção política é 

geralmente o ponto definidor da escolha. Uma história de gênero seria analiticamente mais complexa, já que 
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Relacionado a conjunturas sociais e políticas, culturais e econômicas, 

características sobretudo do último quartel do século XX, o RWM parece ter emergido num 

contexto em que os setores mais rurais da África do Sul caminhavam para novas alternativas 

de sobrevivência. Neste processo, questões sociais, raciais e de gênero, além dos desafios 

ambientais, foram articulados local, nacional e globalmente. Desse modo, pode-se dizer que o 

RWM constitui um dos “novos movimentos sociais”, cujas características seriam, segundo 

Eric Hobsbawm (1995, p. 406), a defesa ambiental e ecológica, afirmação de identidade 

étnica e demandas de gênero. 

O RWM foi organizado no final dos anos 1980 através da mobilização de mulheres 

que perderam suas terras “ancestrais” por ocasião do apartheid (1948-1994)3. De fato, “a perda 

da posse da terra” teria sido “a base fundamental do regime colonial e do apartheid na África do 

Sul” (MNGXITAMA, 2002, p.96). Na província de KwaZulu-Natal4, o processo de exclusão 

da terra se deu de modo particular. Reivindicações pelo acesso a terra e por políticas voltadas 

para o uso sustentável de recursos naturais constituíram as principais características das 

mobilizações. Nas décadas de 1970 e 1980, houve levantes generalizados contra o apartheid em 

toda a África do Sul, muitos dos quais organizados contra a política de remoção de 

comunidades negras de suas terras cujo argumento era o da eliminação das “manchas negras” 

de áreas agricultáveis do país5. 

Historicamente, as políticas econômico-estatais dirigidas ao meio rural sul-

africano, guiadas por economistas, empresários e governantes, foram acompanhadas pela 

obliteração simbólica ou pela tentativa de exclusão efetiva dos sujeitos sociais diretamente 

envolvidos com os trabalhos do campo. Neste contexto, a dimensão do gênero das relações 

sociais parece ter tido implicações e significados profundos. Ainda que atingidas pela 

                                                                                                                                                         
consideraria que ao gênero e suas diferenças se chega na inter-relação homem-mulher. Mas este tipo de 
abordagem pode ser acusada de obliterar ou diminuir a importância do específico feminino nos processos 
sociais e históricos. Valendo-me da argumentação de TROITIÑO (2004, p. 99) considero que a história das 
mulheres e a história de gênero podem perfeitamente coexistir e mesmo dialogar. Fazer história das mulheres 
não significa negar os subsídios da história de gênero, mas optar teórico-metodologicamente por aquele 
campo. O mesmo se aplicaria ao uso da história de gênero. 

3 Embora o apartheid enquanto instituição oficial só se estruture nos anos 1940, as principais leis e códigos 
característicos desse sistema já se faziam presentes pelo menos desde os anos 1910-20. Cf., dentre outros, 
CELL (1982). 

4 Situada na costa leste da África do Sul, esta província costuma aparecer na dianteira das listas que apresentam os 
piores índices de desenvolvimento humano e os maiores indicadores de pobreza na África do Sul. 

5 Em 1983, por exemplo, um grupo de protesto às leis do apartheid, denominado Black Sash, fundou o Transvaal 
Rural Action Committee (TRAC). Este comitê, em contato com outros grupos sociais da África do Sul, decidiu 
apoiar reivindicações de grupos locais. Desse processo, foi redigida a Carta das Mulheres (Women’s Carter), 
uma atitude contestatória às leis costumeiras vigentes na África do Sul, entendidas como cerceamento da 
cidadania feminina. 
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violência, mulheres rurais elaboraram estratégias e se organizaram de maneira ousada, 

inteligente e criativa.  

Inspirado em muitas reivindicações e em contato com lutas sociais mais específicas 

foi organizado um movimento de mulheres rurais que reunia em sua pauta questões como 

igualdade de gênero e direito das mulheres, acesso a terra e melhoria nas condições 

habitacionais e de infra-estrutura, políticas voltadas para saúde e direitos reprodutivos, acesso à 

educação e discussões em torno do trabalho e do bem estar social. Essas demandas 

contrariavam os planos estatais, especialmente os de reforma agrária, e as interfaces destes 

planos com práticas costumeiras, que produziriam na África do Sul uma situação na qual às 

mulheres era negado o direito a terra. Nesse sentido, a consolidação do RWM consiste numa 

ação política e numa crítica aberta ao caráter predominantemente masculino dos conselhos 

locais, nos quais as mulheres eram excluídas ou subrepresentadas.  

Tudo indica que o processo histórico de luta pelo acesso e direito a terra foi 

interpretado pelas mulheres rurais a partir de suas próprias perspectivas, criando categorias 

próprias para rememorar suas vivências, isto é, o tempo e a história foram reelaborados desde 

suas experiências cotidianas de vida. As múltiplas formas de violência, particularmente o 

estupro, constituem elemento fundamental das condições históricas que levaram ao 

surgimento do RWM.  

Conflitos, tensões e negociações tecidos em torno das relações de gênero são 

elementos estruturantes da constituição deste movimento. Não à toa, as identidades de 

mulheres rurais sul-africanas se relacionam diretamente com os múltiplos usos e 

enfrentamentos do gênero, especialmente nas suas relações com seus maridos e/ou 

companheiros. Entretanto, as conquistas de mulheres rurais no âmbito público nem sempre 

vieram acompanhadas de transformações nas relações familiares. Há mulheres que ainda 

sofrem violência doméstica, principalmente estupro e espancamento. Mesmo após a 

implantação da Constituição sul-africana de 1996, são ainda comuns tentativas de expulsão de 

mulheres das suas terras por parentes de seus maridos/companheiros6.  

Sem dúvida, algumas questões permanecem fundamentais para o RWM, como a 

independência econômica e política das mulheres rurais face aos parentes e 

maridos/companheiros, o ato de recusarem o segundo casamento (geralmente ocorrido em caso de 

                                                 
6 Cf., dentre outros, MEINTJES (1996); WALKER (1998); WAYLEN (2004). 
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viuvez, em que a mulher deve cumprir perante a comunidade a função de se casar com o 

cunhado) e a problemática da feminização do vírus da AIDS7. 

As idéias sobre gênero, raça e classe social, mais do que moldarem as 

experiências dessas mulheres, foram reinterpretadas por elas. As identidades de mulheres 

rurais sul-africanas foram acionadas durante os conflitos coletivos num campo de compreensões 

partilhadas. Possivelmente, das atividades freqüentemente realizadas em grupo por elas 

derivaram sociedades de assistência mútua, formas originais de organização, como as que 

levaram ao processo de surgimento do RWM. Mas embora este movimento seja 

historicamente construído enquanto uma organização de mulheres rurais, algo que unificaria 

diferentes agentes sociais num único corpo, ele deve ser visto como espaço de conflitos e 

ambigüidades. As mulheres estão posicionadas desigualmente dentro do RWM. Algumas, por 

exemplo, estão mais próximas das redes políticas nacionais e internacionais8, ao passo que 

outras continuam mais ligadas às suas comunidades rurais locais, com pouca oportunidade de 

atuação fora destes espaços, e ao contexto da organização institucional do movimento, 

significativamente dependentes de suas líderes. 

Desde sua fundação, o RWM tem se projetado para além das fronteiras 

geográficas oficiais estatais, rompendo com fronteiras regionais e constituindo-se em um 

movimento que se pensa a partir do espaço rural e se fundamenta em critérios de gênero, 

étnico-raciais e de classe. Ora, hoje constitui lugar-comum a idéia de que as identidades não 

surgem no isolamento, mas são resultado de interações. São contrastivas e essencialmente 

relacionais, já que implicam na relação do mesmo e do outro. As desigualdades estruturadas em 

torno das diferenças de gênero podem ser produzidas e reproduzidas nos meios rurais 

(PORTELLA et. al., 2004). De fato, um dos canais por meio dos quais se tornam políticas as 

tensões e contradições do meio rural é a politização da “opressão de gênero e, com isso, tornam-

se mais complexas as relações de poder, antes restritas ao conteúdo de classe” (BUARQUE, 

2003, p. 3).  

Se são complexas as identidades produzidas desde o lugar das diferenças de gênero, 

não menos o são aquelas baseadas em critérios fenotípicos. A identidade étnico-racial, assim 

como a de gênero, enraíza-se em uma diferença física notável. Assim, trata-se de considerar 

                                                 
7 Segundo relatórios do RWM, a violência sexual antes da Constituição de 1996 era recorrente e tinha relação 

com a infecção de mulheres rurais pelo HIV/AIDS. Mulheres do movimento afirmam que a prática de alguns 
homens que estupravam mulheres para consumarem o casamento contribuiu para a feminização da doença. 
Deborah POSEL (2006, p. 40) mostra que, no pós-apartheid, a AIDS se impôs como um grande problema na 
África do Sul e que KwaZulu-Natal apresenta um dos maiores índices de contaminação pelo vírus. 

8 Há que se considerar que intelectuais, e setores e instituições ligados ao governo e a diferentes denominações 
religiosas tiveram participação ativa na constituição do RWM. 
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processos de construções identitárias, salientando-se o caráter sócio-cultural, historicamente 

processado, de uma determinada auto-identificação. Como lembra Stuart Hall (2003), a identidade 

é um lugar que se assume, uma costura de posição e contexto, e não uma essência ou substância a 

ser examinada. A identidade negra é também um processo de construção moderna que oscila entre 

contextos locais e globais (GILROY, 2001). A etnicidade, como se poderia argumentar a partir do 

caso do RWM, pode ser invocada como uma origem e uma cultura comuns, e também pode ser 

mobilizada como forma de reivindicação cultural, relacionando-se a protestos eminentemente 

políticos (CUNHA, 1986). 

Não menos complexos que as identidades de gênero e étnico-racial são os laços 

construídos a partir de solidariedades de grupo e classe social. Se classe se forma quando pessoas 

que compartilham de experiências comuns (herdadas ou partilhadas) articulam uma identidade 

que coaduna com seus interesses entre si e, em geral, contra outros interesses que diferem dos 

seus, (MOTTA, 1999, p. 195) as mulheres rurais aqui enfocadas constituem grupos sociais. 

Thompson (2001, p. 260-1) sugere que classe não pode ser tomada como uma categoria estática. 

Classe deve ser interpretada como “uma categoria histórica descritiva de pessoas numa relação no 

decurso do tempo e das maneiras pelas quais se tornam conscientes de suas relações, como se 

separam, unem e entram em conflito, formam instituições e transmitem valores de modo 

classista”. Sendo assim, “classe é uma formação tão ‘econômica’ quanto ‘cultural’”.  

Mais do que definir, a priori, classe, cor/ “raça” ou sexo/gênero como categoria 

fundamental, é preciso notar as implicações cotidianas desses contextos condicionais para os 

diferentes sujeitos sociais. Não se deve esquecer que os conceitos são freqüentemente 

fraturados pelos períodos históricos e pelos contextos sociais. Observando as experiências de 

mulheres rurais sul-africanas, vê-se que nenhum daqueles contextos condicionais é temporal 

e/ou espacialmente absoluto, isto é, nenhum deles é sempre, e em todo lugar, e do mesmo 

modo, acionado, seu ativamento depende de cada situação em que os sujeitos se encontram e 

com as quais eles se deparam.  
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INFÂNCIA, FORMAÇÃO DE PROFESSORES E ENSINO DE HISTÓRIA 
 

Alexsandro Donato Carvalho1 
 
Resumo: Discute questões relacionadas à infância, formação de professores e ensino de 
história. Ao longo do século XX várias pesquisas, envolvendo diversos campos do 
conhecimento, se preocuparam em conhecer a criança. Surge assim o questionamento de 
como nós, profissionais da educação temos tratado o tema. A experiência na formação de 
professores para a educação infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental, tem mostrado o 
quanto não conhecemos quase nada sobre as crianças. Como então desenvolver o nosso ofício 
reconhecendo o papel social da criança? A partir das proposições de Maria Cândida Moraes, 
apresentadas no seu livro O paradigma educacional emergente(1997), reflete sobre uma 
proposta pedagógica para um mundo em transformação. Conclui com uma reflexão sobre 
como ensinar História nos anos iniciais do Ensino Fundamental. 
 
Palavras-chave: Ensino de História. Infância. Formação de professores. 
 
 
Abstract: This work deals with issues related to childhood, professor formation and history 
teaching. During the twentieth century a great deal o research that involved many knowledge 
fields focused on the child itself. Thus, a questioning is made pertinent, how do we, education 
professionals have deal with this issue?. The experience in professor formation towards child 
education and the first ages of the Fundamental cycle have showed that we in fact, we do not 
know much about the subject. So its questioned: how we can develop our  work considering 
children’s social role?. Thus, proposals made by Maria Cândida Moraes, presented in her 
book O paradigma educacional emergente(1997),  reflects a pedagogical proposal for a world 
in transformation. It concludes with a reflection on how to teach History in the Fundamental 
cycle. 
 
Key-Words: History teaching. Childhood. Professor formation. 
  

 

1 INTRODUÇÃO 

 Em junho de 2004 prestei concurso público para o Departamento de Educação da 

Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN), vindo a tomar posse um ano e 

quatro meses depois, no 31 de outubro de 2005. 

 Com formação em História e tendo escrito uma dissertação de mestrado sobre o 

Ensino de História, onde busquei investigar a concepção de tempo histórico para os 

professores da 1ª a 4ª série (2º ao 5º ano) do Ensino Fundamental, vi no concurso da UERN a 

possibilidade de trabalhar na formação desse profissional. 

                                                 
1 Mestre em História pela Universidade Federal de Pernambuco. Professor Assistente II do Departamento de 

Educação da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte – UERN. 
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 Uma das primeiras tarefas assumidas ao tomar posse, foi incorporar-me a Comissão 

responsável pela elaboração da nova proposta curricular do curso de Pedagogia. Comissão 

que ainda está em funcionamento, finalizando a Projeto Político Pedagógico. 

 Mas porque estou falando tudo isto? Justamente para dizer o quanto tenho me 

envolvido nos últimos anos com as questões relativas a temática. Principalmente para mim, 

que venho da área da História, que durante muito tempo foi corrente nos cursos de 

licenciatura de História, e entre os estudantes, que para ser um bom professor bastava dominar 

o conteúdo específico. Essa atitude reflete a organização dos currículos, pois estes não 

estabelecem a articulação com saberes pedagógicos. E quando é cada vez mais comum em 

várias universidades terem a prática de ensino sobre a responsabilidade dos departamentos de 

história. 

 O que estou querendo afirmar é que em decorrência do meu ingresso no Departamento 

de Educação da UERN, a convivência com estudantes do curso, a interlocução com colegas 

professores (na Comissão de Currículo, no grupo de pesquisa, nos nossos fóruns, no 

Departamento de História), provocou em mim algumas reflexões. 

 Portanto, o texto que apresento é um compartilhar de reflexões, questões, dúvidas, 

perguntas. Um ponto de vista parcial em relação à temática. 

   

1.1 INFÂNCIA, FORMAÇÃO DE PROFESSORES E ENSINO DE HISTÓRIA 

 A temática, apesar de sua especificidade, envolve questões educacionais mais amplas. 

Penso, que uma primeira reflexão estaria no fato de pensarmos no que conhecemos sobre a 

infância. 

 Segundo o dicionário Aurélio a infância representa o “período de crescimento, no ser 

humano, que vai do nascimento até a puberdade”, ou seja, de 0 a 10 anos de idade.  

 Ao longo do século XX várias pesquisas, envolvendo vários campos do conhecimento, 

se preocuparam em conhecer a criança. São clássicos os estudos, no âmbito da Psicologia, de 

Jean Piaget e seus estágios de desenvolvimento. A partir da teoria de Piaget justificou-se a 

impossibilidade de trabalhar a história nas séries iniciais, pois os alunos não eram capazes de 

dominar conceitos abstratos, particularmente, o tempo histórico. 

 Especificamente no campo da História, o estudo das práticas infantis vem ganhando 

espaço desde que o historiador francês Philippe Ariès lançou o clássico “A história social da 

criança e da família”, em 1960. Nesse livro, Áries defende que a idéia de infância só vai 

aparecer na modernidade. Portanto, os papéis atribuídos à infância sofrerem modificações ao 

longo do tempo. 
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 Os estudos nos campos 

 

[da sociologia] o significado ideológico da criança e valor social atribuído à 
infância têm sido objeto de estudo [...] ajudando a entender que a dependência da 
criança em relação ao adulto é fato social e não natural. Também a antropologia, 
pesquisando a diversidade, tem permitido conhecer as populações infantis, suas 
brincadeiras, atividades, músicas, histórias e outras práticas culturais (KRAMER, 
2006, p.86). 
 

 Portanto, vem de longe a preocupação com a infância. E como nós, profissionais da 

educação temos tratado o tema? Pois, se a infância é uma construção histórica, nós não 

estamos livres de construirmos nossas concepções sobre as crianças. 

 A experiência na formação de professores para a educação infantil e anos iniciais do 

Ensino Fundamental, tem mostrado o quanto não conhecemos quase nada sobre as crianças. 

“Desconhecemos os saberes que as crianças têm sobre o mundo e até mesmo sobre nós 

adultos, saberes que são construídos socialmente e conferem identidades culturais às crianças” 

(DELGADO, 2004). Vemos o quanto a nossa prática tem negligenciado os sabres e 

experiências dos alunos. Temos uma imensa dificuldade de perceber como são as crianças de 

fato. Delgado (2004) complementa dizendo “nós ainda a representamos ora como reis, ora 

como vítimas”. 

 Como então desenvolver o nosso ofício reconhecendo o papel social da criança? 

 Já faz algum tempo que várias mudanças atingiram o cotidiano de professores e 

alunos. Os métodos de ensino têm se associado às novas tecnologias: o uso da televisão, do 

vídeo, do computador, da Internet, ou seja, o que chama hoje de “cultura das mídias”. Mas o 

que estamos assistindo é que essas mudanças não têm representado melhoria no processo 

ensino-aprendizagem, na verdade esses novos referenciais, no nosso entender, têm-se 

constituído em algo pior do que se tinha antes.  

 

[Por] que não se muda um paradigma educacional colocando apenas uma nova 
roupagem, camuflando velhas teorias, pintando a fachada da escola, colocando telas 
e telões na sala da aula, se o aluno continua na posição de mero espectador, de 
simples receptor, presenciador e copiador, e se os recursos tecnológicos pouco 
fazem para ampliar a cognição humana. (MORAES, 1997, p.17) 
 

 Portanto, qual seria a nossa proposta pedagógica para um mundo em transformação? 

 Parece-me nesse momento que as proposições de Maria Cândida Moraes, apresentadas 

no seu livro O paradigma educacional emergente (1997), são as que mais se aproximam 

daquilo que penso. 
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Para Moraes (1997, p. 17, 18) o novo modelo educacional deve levar em consideração 

vários aspectos: 

 [existência] de novos ambientes de 

aprendizagem, em que o ser humano fosse compreendido em sua 

multidimensionalidade [...] Um ambiente que levasse me consideração as 

diversas dimensões do fenômeno educativo, seus aspectos físico, biológico, 

mental, psicológico, cultura e social; 

 o resgate da visão de contexto, que não 

separasse o indivíduo do mundo em que vive e de seus relacionamentos; 

 criação de um novo sistema ético 

respaldado por novos valores, novas percepções e novas ações e que nos 

levasse a um novo diálogo criativo do homem consigo mesmo, com a 

sociedade e com a natureza, mas que, ao mesmo tempo, reconhecesse a 

importância das novas parcerias entre a educação e os avanços científicos e 

tecnológicos presentes no mundo de hoje; 

 uma proposta educacional centrada na 

pessoa, que compreenda a importância do pensar crítico e criativo, que seja 

capaz de integrar as colaborações das inteligências humanas e da inteligência 

da máquina, lembrando, no entanto, que só o ser humano é capaz de 

transcender e criar. 

 

 A partir do exposto como se daria esse processo?  

 Moraes (1997) faz uma série de sugestões sinalizadoras de novas opções e caminhos 

para a educação.  

 Vejamos o que ela chama de novas pautas educacionais: 

1. Mudança na missão da escola – sua 

missão é atender ao aprendiz, ao usuário, ao estudante; 

2. O foco é o aprendiz – quem é esse 

aprendiz? Um sujeito que é histórico e, ao mesmo tempo, sujeito da História, 

construtor de sua história; 

3. Do ensino à aprendizagem – o 

paradigma tradicional concentrava-se mais nas condições de ensino e não 

propriamente na aprendizagem. O novo paradigma põe a ênfase na 

aprendizagem e não no ensino; na construção do conhecimento e não na 

instrução; 

4. Aprender a aprender (Saber pensar) – é 

preciso aprender a viver com a incerteza. Necessitamos desenvolver em 

nossos ambientes de aprendizagem a autonomia de nossas crianças e também 

de nossos professores, levando-os a aprender a aprender. Isso significa: ter 
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condições de refletir, analisar e tomar consciência do que sabemos. A 

pedagogia atual não poderá se contentar em ser mera transmissora de 

conteúdos e informações, embora como insumo a informação seja 

fundamental [...] ela exige a capacidade  de construir e reconstruir 

conhecimentos, ou seja, o desenvolvimento da autonomia. 

5. O currículo em ação – um currículo em 

ação é flexível, respeita a capacidade do indivíduo de planejar, executar, 

criar e recriar o conhecimento, ou seja, sua ação concreta.  (MORAES, 

1997, p.137-149). 

 

 Muito embora Maria Cândida Moraes aponte uma pauta extensa, ficaremos com esses 

cinco exemplos, pois já nos indicam caminhos importantes para o nosso trilhar. 

 

Todos os autores confirmam a inter-relação entre o indivíduo e seu ambiente [...] 
Descrevem o processo de construção do conhecimento pressupondo a existência de 
flexibilidade, plasticidade, interatividade, adaptação, cooperação, parcerias e apoio 
mútuo como características importantes do processo, além de sua natureza 
interdisciplinar. Esses, e vários outros aspectos demonstram  possíveis confluências 
entre essas teorias e o pensamento científico da atualidade e contribuíram para a 
identificação de novas pautas como parte integrante de um novo modelo de 
educação mais atualizado. (MORAES, 1997, p. 25) 

 

 Portanto esse novo paradigma defendido por Moraes (1997) deve ser: 

a) Construtivista – o conhecimento como algo que está sempre em processo de 

construção, transformando-se mediante a ação do indivíduo no mundo; 

b) Interacionista – porque reconhece que sujeito e objeto são organismos vivos, 

ativos, abertos, em constante intercâmbio com o meio ambiente; 

c) Sociocultural – porque compreende que o “ser” se faz na relação, que o 

conhecimento é produzido na interação com o mundo físico e social com base 

no contato do indivíduo com sua realidade, com os outros; 

d) Transcendente – porque significa a tentativa de ir mais além, ultrapassar-se, 

superar-se. (MORAES, 1997, p.25). 

 

 A partir do exposto acima, como então ensinar História nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental? Não estou me propondo a responder a questão, mas apontar alguns caminhos 

para nossa reflexão. 

 Como a História estuda as transformações realizadas pelas sociedades humanas no 

tempo, poderíamos afirmar, de acordo com Selva Fonseca (2003, p.89) que a nossa disciplina 

“tem como papel central a formação da consciência histórica dos homens, possibilitando a 
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construção de identidades, a elucidação do vivido, a intervenção social e práxis individual e 

coletiva”. 

 Cabendo ao professor, segundo Maria Auxiliadora Schmidt (2005, p.57) 

 

ensinar o aluno a adquirir as ferramentas de trabalho necessárias; o saber-fazer, o 
saber-fazer bem, lançar o germe do histórico. Ele é o responsável por ensinar o 
aluno a captar e valorizar a diversidade dos pontos de vista. Ao professor cabe 
ensinar o aluno a levantar problemas, procurando transformar, em cada aula de 
História, temas em problemáticas. Ensinar passa a ser, então, dar condições para 
que o aluno possa participar do processo do fazer, do construir a História. 
 

 Portanto, a aula de História deve se constituir num espaço em que haja uma relação 

interativa entre professor e aluno, “tornando-o capacitado a não só conhecer o saber histórico, 

mas também de torná-lo um participante ativo do pensar e do narrar os fatos históricos”. 

(CEREZER, 2007). 

 Poderíamos acrescentar também ao trabalho do professor de história na sala de aula a 

idéia de cultura, pois, como afirma Forquin (1993)2, a educação se abastece de cultura, sem a 

cultura a educação não seria nada. E o seu reflexo no currículo permitiria questionar a visão 

etnocêntrica de mundo, 

 

assim como os preconceitos sociais, que atravessam as representações tanto dos 
educadores, quanto dos educandos, e, ao mesmo tempo, oportunizar a compreensão 
dos mesmos, enquanto sujeitos e cidadãos portadores de uma multiplicidade de 
olhares e formas de ler e interpretar o social. Ou seja, entender e aceitar as crianças 
como constituídas em suas formas de sentir, agir e pensar pelas marcas da 
diversidade e das diferenças de classe social, de gênero, de raças, de etnias, de 
religiões [...] (HICKMANN, 1997, p.53)3. 
 

 Além do conceito de cultura, existe uma tendência em trabalhar outros conceitos 

históricos nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Os Parâmetros Curriculares Nacionais – 

PCN - de 1ª a 4ª série de História apontam três conceitos fundamentais que devem orientar o 

ensino da disciplina: o conceito de fato histórico, de sujeito histórico e de tempo histórico. 

Uma outra proposta que vem se consolidando nas atuais propostas curriculares é o 

trabalho com o ensino de História a partir da história local. 

                                                 
2  FORQUIN, Jean Claude. Escola e cultura: as bases sociais e epistemológicas do conhecimento escolar. Porto 

Alegre: Artes Médicas, 1993. Versão da sua tese de doutoramento, esse livro traz importantes questões sobre 
o conhecimento escolar. 

3  O texto de Roseli Inês Hickmann As ciências sociais no currículo vivido: sobre o olhar da cultura e da 
memória, faz parte da coletânea Cadernos da Educação Básica, n.1, O ensino nas séries iniciais. Das 
concepções teóricas às metodologias, que objetiva apresentar as concepções teóricas que vêm embasando as 
propostas de trabalho da equipe de Prática de Ensino em Séries Iniciais no curso de Pedagogia da Faculdade 
de Educação da UFRGS. Nesta edição também estão contempladas as discussões sobre currículo e as 
diferentes modalidades de planejamento. 
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Segundo os PCN, a preocupação do ensino de História na formação da cidadania deve 

levar em consideração a atuação do indivíduo em suas relações pessoais com o grupo de 

convívio, suas afetividades e sua participação no coletivo. Nessa perspectiva é importante 

considerar a discussão sobre a história local em articulação com a história regional, nacional, 

geral ou mundial. Parte-se do que é próximo do aluno – família, comunidade, escola, lazer 

etc. - para o mais geral. Segundo a historiadora Circe Bittencourt4 o trabalho com a história 

local deve estar vinculado com a memória familiar, do trabalho, da migração das festas, pois a 

memória é a base da identidade, e é pela memória que se chega à história local. A noção de 

identidade coloca-se como central para o ensino de história na atualidade, pois, é através da 

constituição das “identidades” (individual, social, étnica, sexual, de gênero, idade) que se 

chega à cidadania. 

Deve-se começar o estudo da história pelo presente, procurando destacar as diferenças 

e semelhanças dos grupos sociais que o aluno convive socialmente para, a partir daí, ampliar 

os estudos para outros grupos no presente bem como no passado. 

A partir do exposto temos atualmente várias possibilidades metodológicas de trabalho 

com a História na escola. O uso das novas linguagens – fotografia, iconografia, música, 

cinema, história em quadrinhos etc. – assim como as tendências de instrumentalização  no 

processo de investigação têm aberto novas perspectivas para o ensino e a aprendizagem da 

História. Portanto, o ensino e aprendizagem da História na contemporaneidade têm 

oportunizado ao educando tomar consciência da sua realidade, a compreensão de “si” e 

posicionar-se em relação ao “outro”, enfim permitir que ele possa construir a sua identidade 

vinculada ao meio onde vive. 

 

CONCLUSÃO 

 Todas as questões discutidas aqui reforçam a idéia de que o ato educativo não deve 

estar preso às ações individuais. Toda ação educativa é AÇÃO COLETIVA, e esta depende 

da tomada de consciência política dos envolvidos – professores e alunos. Portanto, fóruns 

como esse, denotam a importância das associações de classe na defesa de seus interesses. 

 Gostaria de encerrar lendo este pequeno texto de Marilena Chauí (apud Aranha, 1996, 

p.72) 

                                                 
4  Sobre essas reflexões da historiadora Circe Bittencourt ver Capitalismo e cidadania nas atuais propostas 

curriculares de História, p. 11-27, da coletânea Saber histórico na sala de aula, organizado pela mesma. 
Como também o livro Ensino de História: fundamentos e métodos, de sua autoria, lançado em 2004, reunindo 
suas reflexões sobre o ensino de História. Neste estão presentes as principais questões no que diz respeito aos 
conteúdos e métodos mais adequados para ensinar História para crianças, jovens e adultos. 
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8 

O professor de natação não pode ensinar o aluno nadar na areia fazendo-o imitar 
seus gestos, mas leva-o a lançar-se na água em sua companhia para que aprenda a 
nadar lutando contra as ondas, fazendo seu corpo coexistir com o corpo ondulante 
que o acolhe e repele, revelando que o diálogo do aluno não se trava com seu 
professor de natação, mas com a água. O diálogo do aluno é com o pensamento, 
com a cultura corporificada nas obras e nas práticas sociais e transmitidas pela 
linguagem e pelos gestos do professor, simples mediador. 
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A arqueologia do caos: os “mitos” da Historiografia brasileira sobre a escrita da História na 
Primeira República 

Ivan Norberto dos Santos* 
 

Ao contrário do restante da civilização, que olhava e caminhava para adiante, a história 
deslocava-se para atrás, procurando expurgar o caos, a desordem e o terror que ali pudessem 

ser encontrados. 
Ricardo Benzaquen, Ronda Noturna. 

 
Resumo: Esta comunicação tem como objetivo discutir algumas das concepções desenvolvidas ao 
longo do século XX pela Historiografia brasileira acerca da escrita da História no Brasil na Primeira 
República. Postulando a hipótese de uma grande complexidade, pluralidade e impremeditabilidade, tanto 
nas idéias, noções e projetos de História, quanto na produção efetivamente realizada pelos historiadores 
brasileiros no período que vai de 1889 a 1930, este trabalho pretende discutir o modo como um olhar 
retrospectivo da História da Historiografia submergiu sob juízos totalizantes a multiplicidade e riqueza 
de uma produção na qual conviviam ainda diferentes possibilidades e expectativas quanto à escrita 
acerca do passado. 
 
Palavras chave: Historiografia brasileira - Primeira República - Escrita da História. 
 
Abstract: The present work has the goal to discuss some of the concepts developed during the twentieth 
century by the Brazilian historiography about the writing of history in Brazil at the First Republic. 
Postulating the hypothesis of the great complexity, plurality and not premeditated choices, both in ideas, 
concepts and projects of history, as in the production actually consummated by Brazilian historians in the 
period of 1889 to 1930, this work aims to discuss how a retrospective look of the History of 
Historiography submerged under totalizing judgments the multiplicity and richness of a production in 
which even lived different possibilities and expectations for the writing about the past. 
 
Key words: Brazilian historiography - First Republic - Writing of history. 
 
 

As relações entre História e memória têm sido reconhecidas mais recentemente como mais 

complexas do que por muito tempo se chegou a suspeitar. Acompanhando as discussões de Fernando 

Catroga, não é um absurdo considerar que o historiador seria um agente produtor e reprodutor de 

memórias. Ainda que seja uma memória específica, diferente da encontrada no senso comum ou nas 

ritualizações políticas, por exemplo, visto que o historiador parte de um problema, uma questão ligada às 

demandas do seu presente, e realize a sua prática de anamnese, o seu ato de lembrança, a partir dos 

indícios e vestígios do passado (CATROGA, 2001: p. 40, 50). Contudo, se a História como um todo cria 

um certo tipo de memória, a História da Historiografia, em particular, estabelece os ritos de recordação 

do passado da própria disciplina. Criar ou re-configurar esses ritos particulares significa conferir um 

sentido àquilo que se realiza enquanto História no presente. A tensão entre a História como um todo e à 

                                                 

*  Mestre em História pelo Programa de Pós-Graduação em História Social do Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro. A pesquisa da qual resultou o presente trabalho foi realizada com o apoio do 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, CNPq-Brasil. 
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área da Historiografia como um campo específico da pesquisa historiográfica apresenta-se como aqueles 

conflitos familiares que se estabelecem sem que os envolvidos enxerguem a proximidade das suas 

posições. Desse lado, alguns trabalhos de Historiografia apontam a criação de uma memória realizada 

pelos demais historiadores, enquanto, salvo raras exceções, produzem exatamente o mesmo no seu 

próprio âmbito de pesquisa. Os demais historiadores, muitas vezes, acusam a Historiografia de construir 

uma mera canonização de autores e obras, sejam estes os heróis da disciplina, como Capistrano ou 

Varnhagen, ou os anti-heróis, como Rocha Pombo, por exemplo. Se levassem sua crítica mais adiante, e 

considerassem que, além de nomes de pessoas e livros, a Historiografia viria a canonizar ou sacralizar, 

correntes, análises e procedimentos historiográficos, talvez se reconhecessem como devedores dos 

colegas, enquanto aqueles especialistas que, afinal, ratificariam e cristalizariam aquilo que o conjunto dos 

historiadores continuamos a realizar, todos nós, sem maiores reflexões. 

Uma dessas memórias ou mitos consagrados pelos estudos de Historiografia refere-se à própria 

constituição da disciplina. Se, em outros campos da pesquisa historiográfica, a idéia de progresso parece 

estar ao menos oficialmente, devidamente superada, ao se estudar o desenvolvimento da História como 

resultado de uma operação, parece ainda por demais implícita uma noção de uma evolução disciplinar, 

que vai de uma escrita mais primitiva para uma forma mais perfeita, correta ou adequada de se tratar o 

passado. Este constituiria o passado exclusivamente “positivista” e factual da produção historiográfica 

brasileira anterior à década 1930, ou a historiografia como um todo da Primeira República, considerada 

muitas vezes de forma panorâmica, como uma planície entre o trabalho fundador de Francisco Adolfo 

de Varnhagen e a tríade dos “redescobridores do Brasil”, Gilberto Freyre, Caio Prado Júnior e Sérgio 

Buarque de Holanda. Planície essa na qual se destacaria pouco mais que a figura luminar de Capistrano 

de Abreu. 

A imagem que conservamos como senso comum profissional acerca da historiografia no Brasil 

do século XIX e início do XX, possui, portanto, a marca de uma tradição que teve um papel relevante na 

trajetória do campo historiográfico brasileiro nos últimos cinqüenta anos. Ao considerarmos a época 

recortada, é difícil não localizarmos imediatamente ali uma história política, positivista, eventual e 

historicizante, apontada e criticada desde a fundação dos Annales (FEBRVE ,1985: 117-121). Ainda que 

ensaiando os primeiros passos de uma História construída em conformidade com os bons métodos da 

produção do conhecimento histórico, em sua grande maioria, os “historiadores” brasileiros do dezenove 

e até meados dos anos trinta do vinte, realizariam pouco mais que um trabalho de crônica, salvo as raras 

e honrosas exceções. Tais exceções, por essa mesma razão, constituiriam hoje o panteão dos pais e 

mestres da nossa historiografia, reiterada e justificadamente citados e estudados pela disciplina que 

ajudaram a concretizar. Os demais, a imensa multidão dos cronistas e operários do conhecimento 

histórico, se limitariam aos seus textos factuais, sem teses ou reflexões mais aprofundadas, a maioria 
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com produções muito parecidas entre si, com exceção das filiações ou simpatias políticas, que sempre 

foram motivos de tensões no nosso meio intelectual, em particular na passagem do regime monárquico 

para o republicano. O problema consiste justamente em que a sugerida simplicidade e homogeneidade 

das concepções acerca da História, e suas respectivas produções, no recorte que interessa para o presente 

trabalho, do final do século XIX e início do XX no Brasil, não são ratificadas em sua totalidade pelo 

estudo das fontes mais pertinentes do perúiodo, nesse caso os textos dos próprios historiadores. Um 

movimento complexo, impremeditado, dinâmico, plural, no qual os múltiplos aspectos tivessem que ser 

levados em consideração por uma análise do que se pensou ou produziu como História nesse 

determinado tempo e lugar: essa talvez fosse uma forma de considerar o objeto da Historiografia de 

modo a não operar de modo demasiadamente inconsciente com o mito da evolução científica da 

disciplina histórica, de todos talvez o mais difícil de enfrentar. 

Indagar acerca da Produção Historiográfica no Brasil da Primeira República, no sentido 

sugerido, implicaria em proceder uma verdadeira arqueologia do caos. O tratamento “arqueológico”, 

apropriado aqui das propostas de Michel de Foucault, (FOUCAULT, 2008: 148-157; 176-186) em seus 

aspectos descritivos e não normativos, observando as “camadas” dos diferentes discursos em diálogo, 

num trabalho de comparação, tanto extensiva quanto intensivo dos textos, permitiria expor a 

complexidade e a pluralidade das concepções intelectuais em jogo, sem ter que atribuir às mesmas a 

idéia de um encadeamento causal. 

O principal aspecto da discussão, a ser destacado, consiste na constatação nos autores e 

documentos do período indicado, de uma preocupação, ainda que não sistemática, de pensar e discutir 

questões relacionadas à produção de um texto de História que desse, mais ou menos, conta, ou, 

simplesmente, abordasse o passado. Tal atitude, ainda que apareça de modo esporádico e ocasional, 

perturba a imagem usual do consenso em torno de uma História denominada pela História da 

Historiografia no Brasil para a primeira República, como História positivista. Nem mesmo a 

cientificidade da História parecia estar, então, estabelecida como líquida e certa. As diversidades de 

posições não são facilmente identificáveis, passando por aspectos sutis, os quais, todavia, acabam por se 

tornarem determinantes no desenvolvimento dos diferentes trabalhos e da maior ou menor aceitação de 

determinados autores como bons ou maus historiadores. Considero o período em questão, com relação à 

historiografia brasileira, como um território em aberto, no qual o debate, mesmo quando não se 

transformava em polêmica explícita, ao menos se colocava diretamente. Certas afirmativas, hoje menos 

comuns, acerca do fazer da História, podiam ainda ser enunciadas, embora talvez precisamente nesse 

momento tenham começado a cobrar o seu preço no meio intelectual brasileiro. 

Um elemento significativo nesse sentido refere-se à questão dos documentos, ou o que se 

convencionou chamar de Escola Metódica. Não perece haver dúvidas, ao menos entre os autores aqui 
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discutidos, de que a História se faria a partir de documentos. Todavia, alguns indícios apontam para uma 

considerável complexificação desse aspecto. 

Ainda que indispensável para a época, qual seria o papel da análise documental na construção do 

conhecimento historiográfico na Primeira República? O que definiria, em última instância, no período, o 

trabalho do historiador? Quais as fontes que deveriam então ser consideradas relevantes para a 

construção da História? Esses pequenos detalhes, embora pareçam insignificantes, resultaram em 

trabalhos diferentes, definiram trajetórias, equacionaram, temporariamente e a seu modo, os debates e 

tensões então produzidos, e interfeririam posteriormente com as recepções e juízos, não apenas de 

personagens ou autores, em seu próprio tempo, mas principalmente, quanto às operações que, como 

História, os mesmos viriam a concretizar, ou seja com as memórias e mitos relacionadas a nomes e 

procedimentos 

Por outro lado, as discussões nas quais se pode observar, nos últimos anos do século XIX e os 

primeiros do XX, alguns dos dispositivos considerados como determinantes para a cientificidade  da 

História no Brasil, apontam, em sua maioria, para uma concepção de ciência que apresentasse como 

finalidade última a descoberta dos elos e encadeamentos entre os fatos, que permitiriam, ainda que numa 

época futura, o encontro das leis que regulassem a marcha do desenvolvimento humano. O caráter 

científico da História estaria definido pela possibilidade de se chegar, a partir dos eventos, à abstração, 

ora da síntese, ora da generalização sociológica ou filosófica que possibilitasse ir além da simples 

narrativa, revelando das mesmas o seu sentido último, regulador. 

Apesar da antiga oposição discursiva entre os defensores de uma construção metódica de uma 

História científica e os representantes egressos da Filosofia da História, o critério sistemático aparece nos 

textos como um componente, ainda que não como o aspecto central de uma escrita histórica entendida 

como produção de conhecimento acerca do passado. Contudo, a busca pela síntese e pelas leis gerais da 

História, constituiriam um amálgama de diferentes tradições, entre elas incluída a herança da história 

filosófica do século XVIII. As apropriações de diferentes elementos, de cunho positivista ou cientificista, 

igualmente não causariam maiores reparos na pesquisa contemporânea. O que chama a atenção, no 

entanto, é a convivência de alguns desses elementos, no período estudado, tanto lado a lado, em certos 

textos, quanto às vezes, nas posições apresentadas por um único autor. 

Um trabalho bastante consideravelmente elaborado do ponto de vista conceitual, abordando 

diretamente a questão da cientificidade da Históri, foi publicado em 1900 pelo intelectual Pedro Lessa. 

Tratava-se de um ensaio introdutório à primeira edição brasileira da História da Civilização na 

Inglaterra, de Buckle, publicada em 1900, com o título: “É a história uma ciência? - Introdução à 

História da Civilização de Buckle”. Esse mesmo texto veio a ser reproduzido em 1908 na Revista do 

IHGB com o título “Reflexões sobre o conceito da História” (LESSA, 1900; 1908). 
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Pedro Lessa considerava o conceito moderno de História como o resultado de uma teoria 

científica da História e concordava que essa deveria ser construída a partir de um esforço metódico e 

sistemático rigoroso. Contudo, contrariamente a Buckle, considerava que o resultado desse trabalho não 

constituía, por si, um conhecimento científico. A fragmentação dos fatos históricos tornaria impossível a 

constituição de um conteúdo científico próprio para a História, e, por conseguinte, o estabelecimento, 

pela própria disciplina, das leis históricas. O critério de cientificidade defendido por Lessa estava baseado 

na capacidade de estabelecer “relações constantes de sucessão” a partir de semelhanças e regularidades 

encontradas nos fenômenos sociais, tarefa esta melhor realizada pela sociologia e as ciências 

antropológicas (LESSA, 1908: 278-284). A Filosofia da História, entre a qual Lessa incluía as propostas 

de Augusto Comte, produziria generalizações abstratas que não deveriam ser confundidas com um 

esforço propriamente científico. A história metódica constituiria, portanto, uma disciplina capaz de 

oferecer uma descrição dos fatos cientificamente classificados para um posterior trabalho das ciências 

sociais: “a função da história consiste em coligir e classificar metodicamente os fatos, para ministrar os 

materiais que servem de base às induções da ciência social fundamental e das ciências sociais especiais” 

(LESSA, 1908: 270). 

Silvio Romero foi outro autor da época a discutir aspectos semelhantes da produção 

historiográfica, formulando uma proposta particular de uma Teoria da História do Brasil. Romero propôs 

critérios que serviriam para pensar as questões relacionadas à construção do conhecimento histórico do 

seu tempo e lugar, como um todo. Um dos objetivos da sua História da Literatura seria “encontrar as leis 

que presidiram e continuam a determinar a formação do gênio, do espírito, do caráter do povo 

brasileiro.” Pretendia escrever uma história naturalista da literatura brasileira, utilizando o critério popular 

e étnico para explicar o caráter nacional e mobilizando o “critério positivo e evolucionista da nova 

filosofia” para tratar das “relações do Brasil com a humanidade em geral”. Tais preocupações de 

procurar o caráter do brasileiro, construindo uma identidade para a nação através de uma escrita sobre o 

passado, era um ponto de convergência para o trabalho de grande parte dos intelectuais das últimas 

décadas do século XIX e começo do XX no Brasil. Portanto, as reflexões de Romero acerca da História 

tratam de demandas comuns à maioria dos historiadores do seu tempo (ROMERO, 1980: 55-57). É 

sintomático desse tipo de demanda que Sílvio Romero tenha proposto, portanto, não uma teoria geral da 

História, mas um teoria específica da História para o Brasil: 

 

A teoria da história dum povo parece-me que deve ser ampla e compreensiva, a ponto de 
fornecer uma explicação completa de sua marcha evolutiva. Deve apoderar-se de todos os 
fatos, firmar-se sobre eles para esclarecer o segredo do passado e abrir largas perspectivas na 
direção do futuro. Seu fim não é só mostrar o que esse povo tem de comum com os outros; sua 
obrigação é ao contrário exibir os motivos das originalidades, das particularidades, das 
diferenciações desse povo no meio dos outros. (ROMERO, 1980: 68-69). 
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Desse modo, não apenas o conteúdo de um trabalho historiográfico deveria atender à busca do 

caráter nacional, mas os próprios aspectos conceituais que serviriam de base para tal História teriam que 

ser estabelecidos segundo as particularidades do desenvolvimento de um determinado povo. 

Para Sílvio Romero o esforço historiográfico deveria ir além de uma mera construção 

“pinturesca”, uma descrição romanceada dos fatos, elevando-se através das operações de generalização, 

a uma “história filosófica e naturalista.” Essa proposta indica uma apropriação de diferentes concepções, 

reunindo uma retórica que remete à filosofia da História, com uma aplicação do método crítico para a 

História, tendo contudo ainda como referencial as ciências naturais (ROMERO, 1980: 55, 70). Apesar 

disso, as conclusões do crítico literário acerca da cientificidade da História, estão longe de sugerir uma 

identificação entre as ciências exatas e a História. Aplicando um critério evolucionista ao próprio 

“desenvolvimento histórico” das ciências, Romero afirma que: 

 

Ao lado da nova classificação das ciências que se desenvolve na ordem crescente da 
complexidade dos fenômenos e na decrescente da sua generalidade, poderia, a meu ver, 
inscrever-se outra, não como classificação orgânica das ciências, senão como uma notação 
histórica de seu desenvolvimento, no que diz respeito ao grau atingido de sua certeza. Não seria 
inexato, por esta forma, dizer que elas têm sido ciências propriamente ditas, quase ciências e 
falsas ciências. Quem não colocaria entre as primeiras – a matemática, a astronomia, a 
física...; em o número das segundas – a psicologia, a história, a economia política...; e no 
terceiro grupo – a metafísica e a teologia clássicas, desconcertadas irmãs da astrologia e da 
alquimia? Toda a ordem de estudos, tendo por objetivo o homem e a sociedade, tem ficado por 
enquanto na segunda classe, por não haver atingido aquele grau de certeza que constitui o 
brilho próprio das completas ciências. A história acha-se aí; e por maiores que tenham sido os 
esforços de Buckle e seus continuadores, ela parece resignada a não deixar por ora o círculo 
das suas companheiras: as quase-ciências. (ROMERO, 1980: 71). 
 

Outro intelectual que contribuiu para o debate acerca do fazer historiográfico na Primeira 

República foi José Oiticica. Filólogo, professor e intelectual anarquista, Oiticica publicou, entre abril e 

agosto de 1910, uma série de artigos na Revista Americana, discutindo algumas concepções sobre a 

História, tendo como ponto de partida o texto de von Martius, publicado pela revista do IHGB em 1845. 

O convite ao paralelo é estabelecido prontamente pela utilização como título dos artigos daquele mesmo 

pertencente ao trabalho de Martius, “Como se deve escrever a história do Brasil”. Oiticica critica no seu 

texto, ponto a ponto, as propostas apresentadas por von Martius para a escrita de uma História do Brasil. 

Mas o maior erro do botânico e pensador alemão teria sido, segundo Oiticica, partir de um sistema 

teórico prévio, um “plano geral da filosofia histórica”, a partir do qual pudesse chegar à “interpretação 

dos fatos.” (OITICICA, 1910, Parte I: 109-116). 

Ao contrário de outros intelectuais de seu tempo, Oiticica não sugere, portanto, que a partir de 

um trabalho de investigação dos eventos se chegue às leis gerais da História. Mas que a partir de um 

sistema teórico prévio se possa chegar uma interpretação mais ou menos exata dos fatos. Com isso a sua 

proposta remete a uma concepção da História como uma ciência experimental:  
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Não houve ciência que se formasse abstendo-se desse poderoso meio de estudo, nenhuma 
acelerou a marcha para a pesquisa de suas leis sem discriminar previamente os fenômenos 
característicos, agrupá-los, seccioná-los, de tal arte que as analogias por si mesmo falassem e 
por si mesmos os contrastes revelassem as divergências essenciais. .”(OITICICA, 1910, Parte 
I: 117). 
 

Oiticica postulava, portanto, a possibilidade de uma “ciência da História”, dentro dos moldes de 

um sistema próprio. Segundo a sua concepção, os fenômenos históricos seriam fenômenos concretos. A 

história faria parte das ciências sociais, e os fenômenos históricos fariam comporiam a “dinâmica social”, 

que se manifestaria na composição das sociedades, como uma “energia” que assumiria diferentes 

feições: energia física, mental, moral, prática e social. Tais energias seriam expressas através “força 

humana”, cujo estudo da sua evolução estaria a cargo da História. Essa evolução não seria, porém, 

inexorável, podendo ocorrer regressões e estacionamentos, o que vem a contradizer o princípio evolutivo 

propriamente. Pode-se perceber no texto de Oiticica a incorporação de uma terminologia diferente da 

geralmente utilizada pelos intelectuais brasileiros de sua época, geralmente marcada mais pelo 

vocabulário das ciências biológicas, do que o da Física, como parece ser o caso do pensador anarquista. 

Investigar o passado teria por finalidade “indagar quais as tendências atuais da nossa sociedade e quais 

os problemas urgentes a resolver para o desenvolvimento da nação.”. Esse estudo possibilitaria a 

verificação das forças favoráveis ou desfavoráveis, como a tradição, o tipo social, para em seguida 

determinar quais problemas a resolver. O estudo da sociedade implicaria um trabalho de análise, mas o 

seu fim, para a História, seria um esforço de síntese. Todavia, Oiticica afirmava que não entendia por 

análise a pesquisa dos fatos através dos documentos: “isso é tarefa de eruditos. Análise é o estudo 

comparativo dos fatos para determinar o valor de cada qual, a sua significação, a sua extensão, a sua 

intensidade” (OITICICA, 1910, Parte I: 114-116). Portanto, a presença de um sistema classificatório 

prévio a ser testado, a análise comparativa dos eventos e a síntese interpretativa resultante comporiam as 

operações necessárias para a realização de uma “ciência da história”, segundo José Oiticica. Mais uma 

vez pode ser observada a tensa relação entre os procedimentos metódicos que fundamentariam a 

construção do conhecimento historiográfico e a própria noção de cientificidade da História. Mesmo num 

autor que postula um caráter científico para a disciplina, a posição ocupada pela investigação documental 

é apresentada como uma tarefa menor. Uma postura semelhante pode ser encontrada em outros autores, 

tais como Manoel Bomfim e João Ribeiro. Para João Ribeiro, por exemplo, 

a erudição é a maior amiga e a pior inimiga da história. A documentação deve ser elítica e 
separada; como na pintura deve sentir-se a cor e não deixar muito visível o desenho das linhas. 
Os nossos historiadores, e Varnhagen é um exemplo modelar, confundem a historiografia e a 
história, e fazem da vida uma função de arquivos e cartórios. Este seco e árido materialismo 
dos papéis velhos embota a imaginação e, armando aos papalvos, com seu cemitério de almas 
penadas, impede a comunicação com os vivos. É verdade que os ossos ficam e são por isso 
mais acessíveis; todavia, o passado não pode ser composto de esqueletos. Há de ser vida ou 
coisa nenhuma. ( RIBEIRO, 1961:  430). 
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Os significados de uma escrita histórica e o estatuto epistemológico do trabalho do historiador 

tornavam-se peças fundamentais do debate maior e passavam por contínuas tensões e atualizações. 

Nesse contexto os critérios para julgar um trabalho de história como bem realizado não se limitariam 

apenas aos procedimentos reguladores da crítica documental. As referências à necessidade de um 

esforço de síntese como fundamentais para a concretização de uma ciência histórica adquiriam um papel 

cada vez mais relevante. Tristão de Alencar Araripe, por exemplo, julgava o trabalho de Varnhagen 

como o de um pesquisador que possui méritos enquanto “investigador de fontes históricas”, mas não 

como “historiador” (HANSEN, 2000: 44). Manoel Bomfim, ele próprio avesso ao trato com os 

arquivos, sem, por isso deixar de produzir relevantes contribuições à historiografia (GONTIJO, 2003: 

141), tratava o esforço de pesquisa, representado em Varnhagen, como o trabalho de um mero 

“escarafunchador de arquivos” (BOMFIM, 1930: 122). 

O próprio Capistrano de Abreu, para quem um trabalho historiográfico não poderia ser realizado 

sem se haver procedido primeiro uma rigorosa operação de crítica e interpretação dos documentos, 

formula uma crítica a Varnhagen permite nesse sentido: 

É pena que ignorasse ou desdenhasse o corpo de doutrinas criadoras que nos últimos anos se 
constituíram em ciência sob o nome de sociologia. Sem esse facho luminoso, ele não podia ver 
o modo por que elabora a vida social. Sem ele as relações que ligam os momentos sucessivos 
da vida de um povo não podiam desenhar-se em seu espírito de modo a esclarecer as diferentes 
feições e fatores reciprocamente. Ele poderia escavar documentos, demonstrar-lhes a 
autenticidade, solver enigmas, desvendar mistérios, nada deixar que fazer a seus sucessores no 
terreno dos fatos: compreender, porém, tais fatos em suas origens, em sua ligação com fatos 
mais amplos e radicais de que dimanam; generalizar as ações e formular-lhes teorias; 
representá-las com conseqüências e demonstração de duas ou três teorias basilares, não 
conseguiu nem conseguí-lo-ia. (RIBEIRO, 1961: p. 430). 
 

Entre os critérios necessários ao trabalho de um historiador, para além do trabalho erudito com a 

documentação, deveria, portanto, estar presente a capacidade de produzir sínteses e encontrar 

regularidades que dessem conta das noções de unicidade e irrepetibilidade dos eventos; da continuidade 

de um nexo causal direcionado para o futuro; além, para alguns autores, da capacidade de relacionar este 

conhecimento com um arsenal teórico. Sem a capacidade de síntese e de abstração das leis do 

desenvolvimento histórico, um investigador de documentos não seria, defiitivamente, considerado, 

portanto, um historiador completo. 

José Oiticica enumerou em seus artigos as qualidades e o preparo necessários à formação de um 

historiador: a capacidade, tanto de análise quanto de síntese; a imparcialidade: “a observação é 

corriqueira, mas convém repetir-se por ser exatamente a mais rara”; uma moral diferente da moral 

vulgar: “deve o filósofo possuir do mal noção diferente da vulgar, pois ele é, como tudo, coisa relativa.”; 

uma sólida base científica, cultura enciclopédica, entendida como a aquisição de noções mínimas das leis 

científicas em vários campos, com destaque especial para a geografia e a psicologia; e por último, a arte 

de expor (OITICICA, 1910, Parte IV-V: 199). Esse último item indica outro ponto em debate em torno 
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da História na Primeira República, que são as relações entre o fazer historiográfico e a arte da boa escrita, 

e, por extensão, entre História e Arte. 

João Ribeiro afirmava que “as qualidades literárias, o senso crítico e a arte de bem escrever” 

constituíam elementos indispensáveis a quem quisesse “fazer história” (RIBEIRO, 1961: 141-142). José 

Oiticica, completando sua lista de requisitos, asseverava que “não é de desprezar uma perfeição de estilo 

capaz de infundir alma às reconstituições e tornar indesmontáveis as induções filosóficas. Sem forma e 

sem calor, é inútil abalançar-se o maior sábio a erguer o monumento da nossa história.” Indo ainda mais 

longe, enfatiza, em outra passagem: “pouco fará o historiador se não for, acima de tudo, um escritor.” 

(OITICICA, 1910, Parte III: 422). 

Os elementos considerados próprios da construção do texto escrito não eram ainda tomados, 

portanto, como um “artifício” contrário à operação historiográfica. Ainda que Varnhagen, o futuro pai da 

historiografia brasileira, manifestasse com orgulho a capacidade de escrever sem os dotes da boa escrita, 

afastando-se, ao menos em suas pretensões, do texto poético (CEZAR, 2007: 306-312), essa atitude não 

era também ainda objeto de consenso. Uma crítica, formulada por Capistrano de Abreu, novamente a 

Varnhagen, indica que também nesse aspecto o historiador cearense não apresentava uma rigidez 

“positivista”: “Varnhagen poderia, entretanto, apresentar obra melhor, se como fica dito acima, não lhe 

faltassem aptidões artísticas: isto é se ele fosse capaz de ter uma intuição do conjunto, imprimir-lhe o selo 

da intenção e mostrar a convergência das partes”. (ABREU, 1975: 140). Deve ser observado que 

Capistrano de Abreu não criticava a escrita, a forma de exposição do texto de História em Varnhagen, 

mas parece antes estabelecer como fundamentais para um bom historiador características que fariam 

parte do trabalho do artista. Ou seja, mesmo em Capistrano, um ícone para a realização de um moderno 

trabalho metódico-científico em História no Brasil ao longo do século XX, uma associação absoluta 

entre História e Arte não parecia estar ainda inteiramente arraigada. 

O exame das fontes permite indicar de modo inequívoco a complexidade das discussões, nos 

lugares onde essas ocorreram, e das tensões, que a meu ver perpassam implicitamente todo o esforço 

historiográfico da Primeira República, em torno de diferentes aspectos da escrita da História. Não quero 

propor que não houvesse regularidade, intertextualidades, referenciais teóricos, concepções em comum e 

um compartilhamento de conceitos e noções, no meio intelectual brasileiro do período. Mas parto da 

hipótese de que tais aspectos não eram únicos, existiam lado a lado e ao mesmo tempo, que as dúvidas, 

concepções plurais ou paradoxais e permanências de diferentes tradições acerca da História, por parte 

dos seus realizadores. Se a História seria ciência, arte, ou ambas ao mesmo tempo; qual o lugar do 

método na determinação de quem seria ou não um bom historiador; qual a importância da escrita para a 

produção historiográfica do período; essas e outras questões semelhantes indicam o embate entre 
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posições que se tornariam cada vez mais hegemônicas, e outras, consideradas cada vez mais 

ultrapassadas, equivocadas, ou amadoras, interferindo com o rumo assumido por determinadas escritas. 

Todavia, um aspecto em particular precisa ser marcado, que vem a ser o fato de os intelectuais, 

polígrafos, obreiros da História ou historiadores da Primeira República, tanto os ligados a um espaço 

institucional, como o IHGB, quanto os que atuavam fora do mesmo; tanto os que foram posteriormente 

canonizados pela História da Historiografia, como os que foram deixados fora desse cânone, estavam 

preocupados em pensar os problemas e questões relacionadas à sua disciplina. Ainda que tais reflexões 

fossem assistemáticas, muitas vezes esporádicas, múltiplas e cambiantes, isto se contrapõe à 

historiográfica que atribui a quase todos eles a pecha de um positivismo atávico e uma pobreza 

intelectual, lembrando a sua dignidade como pensadores e produtores de História, conquanto que a partir 

de diferentes concepções de escrita sobre o passado. 
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Metrópole e melancolia - A ansiedade pela captação da realidade urbana no cinema 
brasileiro dos anos 1960 

 
Jaison Castro Silva 

 
RESUMO 
Esse trabalho dedica-se ao estudo da produção cinematográfica sessentista, debruçando-se, 
particularmente, sobre sua ênfase em captar a realidade da cidade através de imagens 
documentais ou semidocumentais das metrópoles, inserindo-as em narrativas ficcionais que 
almejavam uma espécie de cinema-verdade. Dos vários exemplos possíveis, nesse trabalho 
escolhemos dois filmes para a análise, “Noite vazia” (1964), de Walter Hugo Khouri, e “São 
Paulo S. A.” (1965), de Luís Sérgio Person. Ambos os filmes tentam captar à sua maneira a 
São Paulo efervescente das imagens reais, destacando o sentimento de desorientação e crise 
existencial dos personagens urbanos. Em comum nos dois filmes é possível perceber a eleição 
de um personagem como ponto central onde as dúvidas e o caos de experiências da cidade se 
encontram e a transformação da "realidade" captada pela câmera em um suporte para a 
reflexão filosófica, arrancando dessas imagens "reais" da cidade uma representação imagética 
poética e perturbadora, ao evocar tanto os motivos da perda, quanto os da possibilidade 
utópica. 
Palavras-chave: Cinema-história; Metrópole; Realismo cinematográfico 

 
ABSTRACT 
This work is dedicated to the study of sixty film production, and will focus particularly on its 
emphasis on capturing the reality of the city through documentary images semidocumentais of 
cities, by entering them into fictional narratives that aim for a kind of cinema-truth . Of 
several possible examples, this work chose to analyze two films, "Noite vazia" (1964), by 
Walter Hugo Khouri, and "São Paulo S. A. "(1965), by Luís Sérgio Person. Both films 
attempt to capture their way to São Paulo effervescent of real images, highlighting the sense 
of disorientation and existential crisis of urban characters. Together in two films you can see 
the election of a character as a central point where the experience of doubt and chaos of the 
city are and the transformation of "reality" captured by the camera in a medium for 
philosophical reflection, pulling these images "real" city representation poetic and disturbing 
imagery to evoke both the reasons for the loss, as the possibility of utopian. 
Keywords: Movie-history; Metropolis; Realism film 
 
 
 
 

O cenário cinematográfico da década de sessenta, no Brasil, apresenta uma variada 

gama de correntes cinematográficas. Uma dessas tendências é aquela que transforma o urbano 

no objeto fundamental de vários filmes produzidos nessa época. Nesse texto, tomaremos dois 

filmes produzidos no período e, apesar das inegáveis diferenças entre as opções de uma parte 

ou outra, tentaremos vê-los como parte de um mesmo quadro de preocupações dos cineastas 

                                                 
  Mestre em História do Brasil pela Universidade Federal do Piauí, onde defendeu a dissertação intitulada 

“Urbes negra – Melancolia e representação urbana em Noite vazia (1964), de Walter Hugo Khouri”, trabalho 
orientado pelo Prof. Dr. Francisco Alcides do Nascimento. Atualmente é professor do Instituto Federal de 
Tecnologia do Piauí (IFPI), unidade de Picos. 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

brasileiros de então. Os filmes são Noite vazia (1964), de Walter Hugo Khouri, e São Paulo S. 

A. (1965), de Luís Sérgio Person, que ansiavam captar a metrópole em seu burburinho real, 

numa postura semidocumental. No foco em um personagem central capturado pela 

movimentação da metrópole, presente estruturalmente em ambas as películas, encontra-se 

nosso recorte, a saber, a transformação do indivíduo urbano frente a grande cidade. As 

diferentes opções realizadas pelos filmes, ainda que apontem, de modo aparentemente radical, 

rumos diferentes para essa similitude, servirão para salientar a diversidade de respostas 

possíveis no mesmo quadro histórico. 

Enquanto chave metodológica para reflexão sobre nossos documentos, no caso aqui, 

restrito apenas às obras cinematográficas, escolhemos a análise filmica, ainda que de um 

modo peculiar. Esquivamo-nos parcialmente das referências de análise filmica baseadas na 

reflexão cinematográfica tradicional contida em vasta e profunda bibliografia existente e 

preferimos abordar os filmes enquanto narrativas compostas de arquitetura de imagens que, 

indubitavelmente, necessitam de uma sensibilidade própria de um espectador, mas que se 

inserem em um muthos, um emaranhado de elementos narrativos, a fim de desvelar um 

mundo próprio (RICOEUR, 1994). Da análise desse mundo forjado pelo próprio filme, 

procuramos elaborar reflexões sobre um horizonte de expectativas comum na época e nas 

obras, próprio do tempo que as gestou (LIMA, 2000). 

Uma cidade de imprevisíveis possibilidades 

Antes de partir para os filmes propriamente ditos, faz-se necessário um recapitular 

do pano de fundo em que os mesmos estavam inseridos, composto de diversos filmes que 

colocaram o urbano como um componente essencial de suas tramas no cinema de então. 

Primeiramente, é importante atentar que os filmes mencionados surgem em um momento no 

qual o componente urbano na cinematografia mundial assumia um crescente papel de 

destaque. De Hiroshima, mon amour (1960), de Alain Resnais, chegando a Blow-Up (1966), 

de Michelangelo Antonioni, são vários os exemplos de uma década em que o cinema tomaria, 

de maneira bastante intensa, o urbano como objeto.  

Nestes filmes, o ambiente urbano assume um papel fundamental na existência de 

seus personagens. Para o pesquisador Antonio Rodrigues (1999), as representações da cidade 

nos filmes do Neorrealismo já abalavam algumas das convenções cinematográficas vigentes, 

o que seria asseverado pela Nouvelle vague. A representação cinematográfica da cidade se 

articula de modo renovado, principalmente, porque uma das regras dessas produções 

cinematográficas passou a ser a fuga dos estúdios e as filmagens na rua, em meio ao 
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burburinho e ao turbilhão da cidade. Filmar cidades reais, longe da manipulação dos cenários 

artificiais, resultava em novas possibilidades estéticas. 

Nessa linha, ao invés de apenas um cenário, as cidades passavam a ser protagonistas 

dos filmes, contrariando as convenções. No filme hollywoodiano tradicional, a cidade em sua 

“topografia real” pode até ser cenário no início do filme, de preferência a partir de um marco 

que identifica de imediato em qual cidade a ação transcorre. Mas logo, a ação volta-se para o 

estúdio. Nele, os acontecimentos de fato importantes para o enredo irão se dar, “se [a cidade] 

existe, é devido aos acontecimentos ou aos personagens que a povoam e os conflitos que nela 

se desenvolvem”. O espaço urbano, de acordo com este estereótipo, é “racional”, “maciço”, 

“legível”, e, principalmente, uma exterioridade: “Um fundo sólido, que não é perturbado por 

intrigas que nascem independente dela[e]”. (CANOVA, 1999, p. 189).  

O cinema de estúdio fundava, desse modo, uma realidade não problemática. Ao 

contrário, no cinema francês, havia uma obsessão em capturar, através da câmera, a 

“realidade”. André Bazin (1991), cineasta e crítico cinematográfico do Cahiérs du Cinema, 

explicava que a câmera tinha um compromisso em ser “fiel à dimensão ontológica da 

realidade” (SAMPAIO, 2000, p. 50). O realismo de Bazin, não obstante se aproxime de uma 

perspectiva mística em relação com a realidade existente, capaz de possibilitar uma revelação, 

instigou sucessores que, ao aderir a esse realismo, o fez muitas vezes sem tantas preocupações 

filosóficas. Para muitos, bastava o epíteto de cinema-verdade para dar conta do fenômeno. 

Acreditava-se poder captar o imprevisível da realidade, colocando em xeque os limites entre 

ficção e documentário, redefinindo “o estatuto da imagem cinematográfica e sua intervenção 

no mundo contemporâneo” (XAVIER, 1994, p. 16).  

Inaugura-se a obsessão de alguns cineastas de então em registrar a cidade real, com 

toda a sua imprevisibilidade e multiplicidade. As câmeras, gruas e técnicos deveriam situar-se 

no próprio urbano, em meio à sua movimentação incessante ao sabor do imprevisível. Os 

pontos menos valorizados e conhecidos do urbano, os transeuntes anônimos, absorvidos em 

seus afazeres diários, os automóveis e trabalhadores da rua, todos, de repente, transformavam-

se, involuntariamente, em atores de cinema. Era nessas locações que se concentravam as 

possibilidades do real. 

Não cabe a nós julgar as feições utópicas ou o alcance prático do Cinema-verdade da 

Nouvelle vague e congêneres. Mais importante, para nossa proposta, talvez seja tentar 

enxergar os projetos daquele tempo segundo a valoração de seus próprios contemporâneos 

(QUEIRÓS, 1998). A influência daquele cinema tomou o mundo, marcando várias gerações 

de cineastas, levados pela redescoberta da crença no poder de captação da realidade da 
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câmera. Analisaremos a partir daqui, tomando como recorte a articulação de um personagem 

principal tipicamente urbano em ambos os filmes, como as obras cinematográficas em questão 

inserem o seu peculiar realismo técnico-humanista, marcado pela ânsia em relação a cidade 

real, em tom semidocumental.  

 

Metrópole khouriana: o além e o aqui 

Nesse tópico, nossa atenção se volta para Noite vazia (1964), filme que retrata os 

dilemas existenciais de dois homens que se aventuram na noite da grande cidade em busca de 

emoções. Mas, além do mero captar de estímulos que a metrópole poderia oferecer, os 

personagens buscam também uma experiência nova, que proporcione algum tipo de 

revelação. A noite da cidade, no entanto, parece inseri-los num círculo infernal de repetição, 

condenando suas expectativas ao fracasso. O que se evidencia quando, após contratar duas 

garotas de programa luxuosas e as levarem para uma garçoniere, em geral, a satisfação 

completa é barrada por uma angústia incontrolável que inevitavelmente encontra no urbano, 

seja válvula de escape ou elemento gerador de tensão, uma figura recorrente. 

Por determinado ângulo, Noite vazia elege desde sua cena inicial, um conjunto de 

flashes esparsos focando momentos variados da noite urbana, um grande olhar sobre diversas 

faces da urbes: seus arranha-céus, a profusão de publicidade, os automóveis a dominar 

paisagem, etc. Faces captadas de um cotidiano real da cidade, em um tom documental, desde 

que este seja entendido como “filmagens de algo que aconteceria independentemente da 

realização de um filme” (BERNADET & RAMOS, 1988, p. 86). Boa parte dos planos é 

captada a partir da linha de visão de um pedestre ou de um observador estrategicamente 

posicionado, o que oferece um efeito de realidade. Localiza-se, assim, o observador dentro da 

cidade. Não são os marcos e monumentos da cidade que são valorizados, mas cenas 

cotidianas, galerias vazias e calçadas movimentadas.  

A aproximação da seqüência analisada a certos aspectos do cinema europeu de 

então, porém, ainda que válida, guarda suas peculiaridades. Uma atmosfera sombria, 

fantasmática e reificante é o que podemos observar no prólogo analisado, bastante diferente 

da perspectiva de realismo exacerbado do movimento francês. Rodrigues (1999, p. 84) reflete 

sobre a metrópole existente nos filmes nouvelle-vagueanos: “Esta cidade não é anônima [...] e 

nada tem da cidade 'romântica', da cidade fatal do realismo poético e do filme negro [film 

noir]. Não há nela um além, há um aqui”. Pelo contrário, a metrópole representada nessa 

primeira seqüência de Noite vazia parece remeter a um além perdido, uma realidade outra, 
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onde talvez possamos encontrar aquilo que parece ausente. Onde se possa buscar aquilo que é 

de fato o humano. 

Nesse sentido, contraditoriamente, a imagem de pessoas, mas principalmente de 

ambientes reais colabora para construir um cenário irreal, onde melancolicamente, o humano 

parece estar ausente. Na primeira seqüência propriamente narrativa apresentada, o 

personagem principal, Luís Augusto, executivo paulista guia seu carro pelas ruas noturnas de 

São Paulo. Esta cena, numa análise mais atenta, pode ajudar oferecer importantes pistas sobre 

como o filme se articula a determinados aspectos do urbano cinematográfico no período em 

questão.  

No prólogo, observamos que uma atmosfera reificante marcava um ambiente de 

formas humanas escassas. Opressiva e angustiante, estas cenas remetiam uma representação 

da metrópole, enquanto distopia. Por seu turno, Luís Augusto é o indivíduo urbano que, ao 

contrário do que se evoca na cena anterior, sente-se bastante à vontade naquele meio. O que 

pode ser pertinente principalmente tendo como análise paralela a trilha sonora do filme. Ao 

invés de uma melodia desestabilizadora, como a existente no prólogo, na seqüência de Luís 

Augusto o jazz é a música de fundo e apresenta-se enquanto parte da ambientação que 

constrói o personagem como um sujeito em seu “habitat natural”. Mais do que isso, a 

conjunção imagem-som evoca que o seu guiar pelas ruas também se articula a um exercício 

de domínio. Instaura o habitat como seu, mas não só isso, estabelece que sua desenvoltura, 

naquele ambiente antes apresentado pela narração como desumano e opressor, significa 

também poder sobre aquela atmosfera. Como conhecedor daquela realidade, ele pode ser o 

guia em um passeio urbano renovado. Cenas semelhantes às do prólogo se sucedem, cenas da 

cidade real em turbilhão de atividades. Agora, no entanto, não ocorre desestabilização do 

espectador como no prólogo. É um passeio tranqüilo, sinalizado pelos acordes da música em 

harmonia com o oscilar dos faróis dos automóveis. O indivíduo, portanto, domina a cena, 

antes instável e perigosa. Com seu carro esporte, seu terno, sua casa de luxo, Luís Augusto é o 

centro irradiador de tranqüilidade daquela realidade. Sua liberdade é sem medidas. 

Resguardado pelo anonimato e individualismo em geral da sociedade que o rodeia, Luís 

Augusto a exerce sem se preocupar em sofrer sanções ou constrangimentos que pudesse 

infringir uma sociedade regida por costumes tradicionais.  

É ao individualismo liberal que se relaciona essa figura de permissividade, 

sincopado à velocidade peculiar de seu berço, a cidade. Frente a este indivíduo livre abre-se 

um espaço a ser preenchido por força, empreendimento, ação e iniciativa. O espaço aberto à 

ação dessa célula humana consiste no espaço urbano. Não surpreende, portanto, Luís Augusto 
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o sentir como um lar. A sua liberdade está no espaço, onde ocorre o seu exercício mais 

intenso. 

Este novo indivíduo, representando por Luís Augusto, somente pode se apegar ao 

espaço, amplo, cheio de possibilidades, que se descortina a sua frente, em uma relação intensa 

com o presente, voltada exclusivamente para o futuro. Um indivíduo que “não sofre, mas 

'goza' ao sentir-se imerso nas correntes [...] da metrópole” (CANEVACCI, 1993, p. 61). Luís 

Augusto se coloca ao sabor das correntes da metrópole, que se sente plenamente à vontade na 

máquina – o automóvel – e em meio ao artificialismo.  

 

De mãos vazias: O anonimato intransferível na cidade de Person 

Um homem vaga pelas ruas de uma São Paulo apinhada de passantes. Expressão 

angustiada, andar cauteloso, contempla um dos vários espetáculos banais da cidade, o sermão 

em plena praça pública em que um pastor anseia por agregar fiéis anuncia que os problemas 

para a angústia estão no Senhor. A câmera pousa sobre os rostos atentos que desfilam pela 

multidão, após um corte, retorna para o homem desolado que continua a sua caminhada. 

Também ali não encontra solução para sua angústia. 

Essa sequência, bastante diferente do descrito no tópico anterior, pertence a São 

Paulo S. A., e nosso personagem é Carlos, um gerente de uma empresa de autopeças 

engolfado no boom das indústrias automobilísticas paulistas e que, mesmo em meio a uma 

carreira bem-sucedida e aos vários amores de sua vida, não consegue sonhar com um mundo 

melhor. Não raro vaga pelo centro contemplando os rostos dos transeuntes em recordações 

mórbidas e em pensamentos obsessivamente circulares. O seu desconforto é salientado pela 

estrutura da narrativa construída em idas e voltas no tempo, que fazem o espectador 

questionar se a verossimilhança da narrativa está sendo respeitada. 

Na passagem em análise, o pessimismo de Carlos é disparado pelo suicídio de Hilda, 

amiga e ex-amante, encontrada morta em seu apartamento. Em uma sucessão de flashbacks, 

fragmentados e desordenados, Hilda é mostrada como uma mulher libertária e intelectual que 

apresenta dificuldades em encontrar paz de espírito. Após um beijo de ambos em um quarto 

de hotel, a câmera pousa sobre a janela envidraçada. Corte. A transição transforma a janela 

em uma pintura de Lasar Segall. Carlos e Hilda passeiam entre os quadros de Segall na parede 

de um museu. Hilda discursa longamente sobre o talento de Segall em exprimir os horrores da 

guerra em um protesto quase silencioso, diferente do grito de desespero de um Guernica, de 

Picasso. Diante, porém, da ignorância em termos de arte demonstrada por Carlos, Hilda 

dispara, ríspida, “Você não conhece nada”. 
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Irritado, Carlos a ataca, escarnecendo da sua perspicácia em identificar que artista 

melhor representa a guerra, sendo que jamais, como a maioria dos brasileiros, ela presenciara 

guerra alguma. Desse modo, o personagem ri do intelectualismo cosmopolita de Hilda 

alegando sua falta de contato com a realidade representada. Praticamente um manifesto a 

favor de um realismo que de fato se imiscua no objeto representado, e que, portanto, só possa 

ser avaliado por esse critério, a discussão sobre arte efetuada pelos dois personagens pode ser 

tomada como umas das chaves para interpretar as opções estéticas da obra. 

Mas a agressividade de Carlos também pode ser vista como uma dificuldade do 

próprio personagem principal em adquirir alguma perspectiva de passado (ou de futuro). 

Inserido na rotina da metrópole, o personagem se vê incapacitado tanto de sonhar, de 

construir qualquer plano para seu futuro, quanto de revelar qualquer traço de identificação 

com o passado, seja a nível individual ou coletivo. O comentário à arte de Segall, também 

apontado como humanista, em seu afã de trabalhar pessoais reais, dores reais, é 

incompreendido por Carlos, incapaz de sair de si, afundado em seu egoísmo. Mergulhado no 

turbilhão das memórias de Hilda, mal consegue articular as suas lembranças em relação à 

amiga, repetindo apenas, entre uma reflexão e outra, de modo obsessivo, a frase “Hilda está 

morta”.  

Em um outro momento da narrativa, após uma decepção amorosa, o pensamento 

obsessivo e circular retorna quando Carlos caminha pelo Viaduto do Chá e, entre os pedestres, 

um conjunto de frases é repetido incessantemente: “Trabalhar. Trabalhar. Mil vezes tentar ser 

um homem [...]. Mil vezes recomeçar [...]. Não pensar em Ana. Não pensar em Luciana. 

Pensar apenas no trabalho. Lembrar das 50 tarefas diárias. Em recomeçar... em recomeçar”. E, 

diante do fracasso de todas as tentativas de inserir-se num continuum afetivo, constituir um 

lar, família e um futuro, a única perspectiva que encontra é, em todo o filme, marcada pela 

máxima “recomeçar...”. Frase, muitas vezes, entrecortada pela imagem das engrenagens na 

fábrica a reiniciar constantemente as mesmas ações. O indivíduo tenta se constituir enquanto 

ser humano a partir do trabalho, mas é a lógica do círculo infernal de repetição que prevalece, 

atirando-o a um mundo ininteligível, totalmente desprotegido. O indivíduo atomizado, 

separado dos laços com seus semelhantes, rodeado apenas pelo anonimato, não abraça o 

expandir do espaço ao redor de si. Em realidade, isso o oprime, transforma-o em mais uma 

peça de engrenagem, condenando-o ao automatismo, tanto no trabalho quanto na vida pessoal. 

Hilda, então, ao matar-se, torna-se símbolo desse desespero diante dessas vidas 

cortadas, dessa indiferença massacrante da grande metrópole, asseverada por um progresso 

cego e desumano. Em um dos fragmentos de seu relacionamento com Carlos mostrado ao 
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espectador, ela repete mecanicamente o desejo de tornar-se “Pessoal e intransferível”. Não 

mais anônima, não mais intercambiável. A expressão de um desejo de afirmar sua experiência 

como única, inserida em um processo pleno de sentido, não mais apenas um rosto na 

multidão. Mas a própria frase que expressa esse desejo de ser “pessoal e instransferível” vem 

permeada dos formalismos da linguagem burocrática, enfatizando a impossibilidade de 

libertação.  

Ao refletir sobre a morte de Hilda, na continuação da seqüência mencionada 

anteriormente, Carlos se concentra em um longo monólogo sobre a amiga falecida, e chega a 

seguinte conclusão: “Hilda está morta e, para sua morte, não pode encontrar nem o pretexto 

de uma guerra”. Frase reveladora sobre indivíduos que tentam ver a si mesmo como parte de 

um todo, mas que encontram a barreira intransponível da ausência de perspectivas, da 

angústia de um futuro mais inevitável do que desejado. Um indivíduo que perde os seus 

vínculos com o passado e é, simplesmente, lançado a multidão. Na frase do próprio Carlos 

“Nossas mãos estão vazias, sem ter nada a dizer a ninguém”. 

 

Realismo cinematográfico e sonhos de progresso 

Os personagens de ambos os filmes analisados estão inseridos numa situação de 

reconfiguração e revalorização do espaço. Mundialmente, o momento para essa perspectiva 

renovadora sobre o espaço se identifica com a configuração histórica do pós-guerra, mais 

precisamente, a década de 1950. Naquela década, “vivia[-se] a euforia da tecnologia e a 

modernidade assentava suas bases num ideal de bem-estar propagado para toda a sociedade” 

(LUCAS, 1998, p. 138). Neste período, voltava-se a sonhar com uma civilização cujas 

relações sociais, mediatizadas pela técnica, poderiam se harmonizar auxiliadas pela razão, 

planejamento funcional e ciência.  

Um projeto de sociedade voltado para o futuro, para o progresso em linha reta rumo 

a uma realidade mais justa e igualitária, movido pelas forças da razão, semelhante aos sonhos 

iluministas. De acordo com David Harvey (1992), o diferencial em relação ao movimento do 

século XVIII, entretanto, encontra-se na presença de um elemento antes ausente. Nesse 

neoiluminismo, a ênfase não mais recai sobre a velocidade das transformações, ou seja, sobre 

o tempo, mas sim, pelo alcance das mesmas, enfim, sobre o espaço. As manifestações da 

sociedade brasileira a partir da década de 1950 viam-se imbuídas nesse sonho de expansão do 

bem-estar pelo mundo. 

Os anos 1950 e início da década seguinte foram marcados no Brasil pela euforia 

populista, quando o sonho do desenvolvimentismo prometia garantir, em curto prazo, o 
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progresso e o bem-estar a todos. Finalmente, surgira “a oportunidade de superar os males 

herdados do colonialismo, vencendo os entraves do subdesenvolvimento e iniciando a 

arrancada para a prosperidade material” (SEVCENKO, 2000, p. 33).  Um surto de 

desenvolvimento e mudanças rápidas na economia, principalmente no período de 1956 a 

1961, alimentavam este sonho de prosperidade. Uma ruptura com a política econômica 

anterior gerava novas práticas redefinindo setores a serem beneficiados e estratégias para 

rápida consolidação da industrialização brasileira. Além disso, uma “internacionalização da 

economia” abria o mercado brasileiro para investimentos externos. Essas esperanças, contudo, 

seriam destruídas no início da década de 1960, quando uma crise de proporções equivalentes 

as do sonho seria verificada na economia brasileira.  (MENDONÇA, 1994, p. 86).  

Desse modo, o realismo técnico-humanista da prática cinematográfica, imbuído da 

fé entre crescimento humano e progresso técnico, surge em um período em que categorias 

espaciais assumem novo status, representando agora o sonho de desenvolvimento moderno. 

As vivências individuais passavam a se basear em critérios espaciais, em detrimento dos 

temporais. Um novo modo de pensar surgia, inspirado em “estruturas espaciais” como “o 

corpo, o cosmos, a cidade” (JAMESON, 1996, p. 364).  

Luís Augusto, de Noite Vazia, está em perfeita sintonia com essas tendências. Seu 

espaço é o da organização, do planejamento, da razão. Sua individualidade ainda se 

harmoniza com o período de esperança em que o mundo vivia. Ainda não há sinais de crise 

para ele. A sua relação com o espaço é a de alguém munido de uma fé absoluta no progresso, 

com todas as implicações de conquista do que o circunda. O espaço que ele valoriza é o da 

libertação individual para o empreendorismo, da conquista e da homogeneização do espaço 

mundial. Já Carlos, de São Paulo S. A., apresenta uma relação de atrito com esse novo mundo 

que se abre diante de si. Para o personagem, ser uma peça na engrenagem do progresso 

perturba qualquer possibilidade de constituir laços afetivos com seu passado, seja pessoal ou 

coletivo, e o condenam a um eterno recomeçar. Carlos, profeta silencioso, antevê o fracasso 

do sonho desenvolvimentista, conseguindo enxergar os seus vícios de berço, e contempla a 

cidade enquanto fábrica de um tempo vazio que instaurar o apagar das perspectivas. Um 

tempo das máquinas apenas e não do sonho. 
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A HISTÓRIA COMO DISCIPLINA PRIMÁRIA: INSTRUÇÃO PÚBLICA NO 
CEÁRA NA DÉCADA DE 1920.  

 
Raquel da Silva Alves* 

 
 

Resumo:O artigo tem como objetivo analisar o programa de ensino da escola primária no 
Ceará na década de 1920 a partir da divisão dos conteúdos referentes à disciplina de História. 
Parte-se da idéia de construção do saber no tocante a experiência do aluno e da sua história de 
vida. Nesse sentido, buscamos perceber como as políticas públicas da educação através da 
divisão curricular da educação cívica levaram em questão a elaboração da cidadania e a 
formação do indivíduo na sociedade e qual a sua relação com o ensino de História.  
 
Abstract: The article has as objective analyzes the program of teaching of the elementary 
school in Ceará in the decade of 1920 starting from the division of the contents regarding the 
discipline of History. He/she breaks of the idea of construction of the knowledge concerning 
the student's experience and of his/her life history. In that sense, we looked for to notice as the 
public politics of the education through the division curricular of the civic education took in 
subject the elaboration of the citizenship and the individual's formation in the society and 
which his/her relationship with the teaching of History. 

 

A escola no Ceará, assim como no Brasil era definida na década de 1920 como 

espaço de formação da cidadania e reforçada pela representação desse espaço na transmissão 

de conhecimentos que valorizassem o progresso coletivo. A difusão do conteúdo histórico era 

definida no contexto escolar a partir da formação do cidadão consciente de sua função na 

sociedade. A perspectiva apresentada para disciplina de História servia juntamente com o 

ensino da Geografia, da Língua Portuguesa e do Ensino Moral e Cívico como uma tentativa 

de apropriação do conceito de cidadania pelos alunos. O estudo das paisagens nacionais para a 

formação do sentimento da nacionalidade estava unido aos conceitos de espaço e tempo cuja 

união estabeleceria uma coerência para os marcos significantes do passado, além disso havia 

o estudo da constituição do brasileiro, através dos povos que compunham o Brasil. A 

elaboração dessas cadeiras servia para selecionar os acontecimentos que deveriam ser 

estudados como parte de um passado glorioso da nação e, sobretudo, como aponta Bittencourt 

(1993) que a história era vista pelos estudiosos como sinônimo da pátria, da civilização. Esse 

aspecto pode ser analisado como filtragem dos nomes relevantes para dar um sentido 

grandioso ao passado em comum que fora vivido e, agora, observado sob a ótica das 

exigências da sociedade moderna. 

A elaboração do currículo escolar a partir do ideário republicano da educação cívica 

levava em questão outros fatores que não condiziam simplesmente com a rotina da sala de 
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aula. A política empregada nas escolas na década de 1920 direcionava o patriotismo, como 

sentimento coletivo, dentro das instituições de ensino, primando pelas práticas nacionalistas 

de culto à nação e de celebrações cívicas.  A ocasião do centenário da independência foi 

comemorado na semana de sete de setembro de 1922 através de exposições, desfiles cívicos e 

outras atividades que uniam a programação da escola a eventos que ocorriam em outros 

espaços da cidade. O discurso empregado pela imprensa também correspondia a esse aspecto: 

“Falta-nos uma instrucção profícua, de conhecimentos uteis com o aprendizado de actos de 

civismo e de moral (...) É desoladora a ignorancia do nosso povo no tocante á grandeza, ao 

progresso e ás tradições gloriosas de nossa pátria (...)”.1 

A argumentação pautava-se, segundo o jornal no fato da escola não prover os alunos 

do conhecimento que valorizassem a história da Pátria. A construção do currículo para a 

disciplina de História nesse período levou em questão a conceituação do que seria a História 

naquele contexto, demarcada pela memorização de datas e eventos. A formação da nação foi 

apontada como problema de questão pública e para resolvê-lo o governo deveria utilizar-se 

dos mecanismos necessários para preparar o cidadão. Com isso explica-se a presença do 

discurso cívico nas escolas. A escola pública aparece nesse discurso como instituição 

responsável pela disciplina do público que as freqüentava. A formação do povo brasileiro era 

constantemente elucidada nos manuais de ensino como forma de exaltar a tradição construída 

a partir da experiência dos diferentes povos que haveriam povoado o Brasil. 

Os anos vinte compunham-se pela exaltação dos eventos nacionais e pela tentativa de 

repensar as relações que eram estabelecidas na sociedade republicana. A vida cívica que se 

desejava empregar no cotidiano da população iniciava-se nas atividades da escola. A 

comemoração de datas cívicas na rotina das escolas era defendida pela idéia de que a história 

do país deveria estar viva no cotidiano escolar como também fora de sala de aula. A 

lembrança do passado deveria ser composta de fatos que engrandecessem o país.  As festas 

cívicas serviam para preencher a lacuna dos temas nos livros didáticos que, segundo os 

formuladores do currículo, precisavam ser estudados na rotina escolar.  

 

Nunca é ocioso insistir no dever do Estado em promover o desenvolvimento 
intellectual. Ao estado não compete só o cuido assíduo do progresso meramente 
material. O problema do ensino publico é dos que mais devem occupar a attenção 
dos governantes interessados no preparo das fortes bases da futura grandeza 
pátria2. 

 

                                                 
1 Jornal O Nordeste. A educação nacional- discurso pronunciado pelo dr. Menezes Pimentel, na festa das 

academicas. 17/ Ago/ 1922.   
2  Relatório do Presidente do Estado do Ceará de 1920. 
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O ensino público, e em especial, a instrução primária era vista como problema de 

ordem do Estado, motivo pelo qual essa questão foi alvo de críticas e principalmente de 

discursos que enalteciam o papel do governo junto às escolas. No tocante às iniciativas da 

administração pública em transformar essa situação perceber-se que a preparação dos 

professores primários precisava habilitá-los de maneira a partir da formação de uma cultura 

geral que envolvesse uma apreensão dos fatos e aspectos considerados importantes para 

valorizar a tradição.  Essa concepção era uma forma de o governo utilizar-se da escola para 

alcançar a população e por meio da História da nação apresentaria-se um sentido para a 

explicação dos fatos a partir do conceito de progresso e evolução social. O tempo histórico é o 

do progresso, da evolução tecnológica (BITTENCOURT, 1993).   

A respeito da formação das professoras primárias e em especial, o ensino de História 

é que procuramos analisar a elaboração dessa disciplina como acessório do ensino moral e 

cívico. Na perspectiva de que o estudo desenvolvido pelas normalistas estava inserido na 

elaboração do perfil de cidadão que deveria entender-se desde criança como integrante da 

memória nacional a ser resgatada e transmitida pela escola, destacamos o programa das 

cadeiras de História do Brasil e da Civilização. Nesse conteúdo foi possível depreender a 

formulação da imagem do êxito nacional, no qual as narrações, as datas e os símbolos que 

eram utilizados na aplicação dessas aulas voltavam os olhares das alunas do magistério 

primário para os fundamentos da identidade do país. As exposições ocorridas nas aulas 

compunham-se de argumentações consideradas como verdades na definição do Estado como 

provedor dos mecanismos necessários ao progresso social. 

Interessou-nos observar como o ensino de História era trabalhado na escola primária 

considerando-se a idéia de que a disciplina era estabelecida nesse contexto como forma de 

redefinir a tradição que deveria ser trabalhada nas escolas. A idéia de tradição deve ser 

compreendida como uma forma de transpor para a sala de aula os princípios pátrios que 

deveriam nortear a ação dos alunos diante da simbologia atribuída à nação. Nesse sentido, o 

que consideramos interessante de abordar nesse processo seria a inserção desses 

questionamentos no programa de ensino. Sabendo-se que os conteúdos selecionados para essa 

etapa do ensino considerava a exaltação dos heróis do passado e a idéia de que a interpretação 

atribuída ao passado estava envolvida no discurso de construção do ideário nacional. Vale 

destacar o quanto essa seleção era definidora da forma como o ensino seria realizado em sala 

de aula, uma vez que esses temas como componentes de uma formação educacional não eram 

definidos pelas professoras, mas elas recebiam esse programa juntamente com o calendário 

das datas cívicas a serem comemoradas não apenas pela escola.  
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A partir do programa do concurso para as professoras primárias publicado no ano de 

1924 para o preenchimento das vagas nas escolas públicas do Estado encontramos no ponto 

que correspondia à metodologia de ensino, os conteúdos a serem trabalhados na escola 

primária divididos nas diferentes disciplinas. A disciplina de História foi apresentada 

separadamente do Ensino Moral e Cívico e da Geografia.   

A seleção dos conteúdos de História do Brasil correspondia aos temas presentes no 

programa da Escola Normal, responsável pela formação dos professores primários. Embora 

esse ensino fosse considerado relevante a presença desse questionamento no programa de 

estudo para o concurso das professoras transformava o “ensino da disciplina de história em 

uma problemática. Vale ressaltar que a construção do conhecimento histórico como disciplina 

na escola primária foi apresentada nesse programa a partir da metodologia que deveria ser 

empregada, de acordo com a Pedagogia, no ensino de História: 

 

Lição das coisas: primeiras noções científicas. Lições de História: methodo de 
ensinar a historia – Formas de ensino na hsitoria – Subsidios didaticos para a lição 
de historia – Marcha de uma lição3.  
 

Ao referir-se à questão dessa disciplina ensinada a partir da história do aluno, e neste 

caso, da realidade cearense, foi possível encontrar um detalhamento do conteúdo com a 

classificação dos acontecimentos a partir da cronologia. Em estudo publicado na década de 

1950, Moreira de Sousa, Diretor da Instrução Pública nas décadas de 1920 e 1930, definiu de 

acordo com as elaborações de Lourenço Filho que: 

 

HISTÓRIA PÁTRIA:  
7) O ensino da História, 

propriamente não cabe no curso primário. O professor irá, somente, 
fornecendo aos alunos as primeiras noções, destinadas a despertar o 
sentido cívico4. 

  

A definição atribuída por Lourenço Filho para a forma como a História deveria ser 

empregada no ensino primário possibilita-nos levantar algumas questões, como o fato de não 

haver um curso de formação específica em História, mas a participação de outros 

profissionais no ofício de professor de história. As datas e os fatos históricos que deveriam ser 

trabalhados em sala de aula não eram selecionados por pessoas que estivessem envolvidas 

com a escola. A definição de Lourenço Filho para a metodologia da História levava em 

                                                 
3 Programa de Estudo da Cadeira de Pedagogia da Escola Normal. Ano 1911. 
4 SOUSA, Joaquim Moreira. Estudo sôbre o Ceará. Rio de Janeiro: Ministério da Educação e Cultura: Instituto 

Nacional de Estudos Pedagógicos. 1955. p. 131. 
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questão os estudos da psicologia da educação desenvolvidos para analisar as etapas do 

desenvolvimento da criança. A História não deveria ser ensinada a partir da memorização de 

datas e eventos do passado, além disso foi claramente destacada a idéia de que o ensino das 

noções de História precisava encaminhar o aluno ao sentimento cívico. Apesar de haver uma 

defesa para que o ensino de História envolvesse o “comum ao aluno”, a proposta da Educação 

Cívica encaminhava o ensino de história a “algo externo” à sua vivência. A problemática 

apresentada por esse programa leva-nos a interpretar como a história do aluno poderia ser 

abordada no estudo dessa disciplina, ao passo que a exaltação cívica apresentada como 

símbolo desse ensino.  

 

12. Methdologia da Historia. A Historia pode ser ensinada no curso primario? 
Como chega a creança á noção de sucessão de tempo. Partir do conhecido: a 
historia do alumno, da familia, da escola, do bairro ou da fazenda. A historia do 
paiz pelos factos mais recentes. Banimento absoluto do ensino de cor. A historia e o 
patriotismo. Marcha do ensino5.  

  

As candidatas ao cargo de professoras deveriam a partir do conhecimento 

pedagógico que elas possuíam da criança definir esse conceito de sucessão de tempo a partir 

da seguinte questão: Como reconstruir a história do aluno? A história de vida do aluno 

serviria para criar uma lógica entre o presente e o passado de forma a estruturar a 

compreensão do aluno sobre os acontecimentos do passado. A apresentação dos fatos nesse 

momento seria considerada uma iniciação dos estudos históricos. A compreensão do passado 

partiria do conhecimento que o aluno já possuía proporcionando a apreensão de outros fatos 

do passado mais remoto.  

 A proposta para o ensino de história nas séries iniciais apoiava-se no método que as 

professoras deveriam utilizar para alcançar esse objetivo. A abordagem da Pedagogia para 

esse ensino pautava-se de acordo com os mais recentes e sólidos princípios dos estudos 

pedagógicos renovados (SCHMIDT, 2004). A esse respeito, o denominado ensino ativo 

encaixava-se nesse processo como aspecto relevante na apropriação do conhecimento através 

de atividades práticas. Embora não tenham sido apresentados no programa aspectos 

específicos do conhecimento histórico percebe-se uma problemática ao se apresentar essa 

argumentação, relacionando o ensino à vida prática do aluno.  

Para tanto podemos apresentar a obra de Newton Craveiro elaborada a pedido do 

professor Lourenço Filho no período de sua estada no Ceará como Diretor da Instrução 

Pública nos primeiros anos da década de 1920. O livro João Pergunta ou Brasil Sêcco deveria 

                                                 
5 Programma de Pedagogia. Instrucção Publica. Jornal Diario do Ceará, 24/ Abr/ 1924. 
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ser utilizado nas escolas primárias como manual de ensino. A proposta do livro tratava da 

junção dos conteúdos aos métodos do ensino ativo, baseados na metodologia da Escola Nova 

que poderiam ser aplicados em sala de aula. No caso desse livro existia a justificativa da 

concretude das atividades, fuga do verbalismo. Segundo Craveiro, a noção que deveria ser 

apresentada aos alunos das escolas cearenses deveriam basear-se na realidade social e nas 

vivências dessa região, ou seja, para o ensino ser aplicado de forma coerente com a realidade 

do Ceará, a criança precisava pensar a partir do contexto no qual ela estava inserida e, nesse 

caso na apropriação do homem nordestino de seu espaço. 

 

 

Bibliografia  

ALVES, Joaquim. O ensino primário na primeira metade do século XX. In: GIRÃO, Raimundo & 
MARTINS FILHO, Antônio (orgs). O Ceará. Fortaleza, 3.ed. Edições UFC/IC, 1966. 

________________. O ensino primário na primeira metade do século XX. In: GIRÃO, Raimundo & 
MARTINS FILHO, Antônio (orgs). O Ceará. Fortaleza, 3.ed. Edições UFC/IC, 1966. 

BITTENCOURT, Circe Maria F. Pátria, civilização e trabalho: o ensino e história nas escolas 
paulistas (1917-1939). Edições Loyola: São Paulo, 1990. 

CAMBI, Franco. Historia da Pedagogia. Tradução de Álvaro Lorencini. São Paulo: UNESP, 1999.  

CARVALHO, Marta M. Chagas de. A Escola e a República. Coleção Tudo é História. Editora 
Brasiliense: São Paulo, 1989. 

LOURENÇO FILHO, Manoel Bergström. Introdução ao estudo da Escola Nova: bases, sistemas e 
diretrizes da pedagogia contemporânea. 14. Ed. Rio de Janeiro: EDUERJ: Conselho Federal de 
Psicologia, 2002. 

NAGLE, Jorge. Educação e sociedade na Primeira República. Rio de janeiro: DP&A, 2001.  

SERVA, Mario Pinto. A Educação Nacional. Pelotas:Editores: Echeniveque & Comp. Livraria 
Universal, 1924. 

SCHMIDT, Maria Auxiliadora. História com Pedagogia: a contribuição da obra de Jonathas Serrano 
na construção do código disciplinar da História do Brasil. In: Revista Brasileira de História (Produção 
e divulgação dos saberes históricos e pedagógicos). São Paulo: Anpuh, Marco Zero, vol. 24, nº 48, jul-
dez, 2004. p. 189-211. 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

O ‘bom governo’ na Câmara de São João del Rei: dinâmicas de poder, famílias e 
distinção social em Minas Colonial (1730-1760) 

 
Lívia Nascimento Monteiro 

 
Resumo:O objetivo é apresentar as dinâmicas de poder ocorridas na Câmara de São João Del 
Rei entre os anos de 1730 a 1760; para tanto, além de levantarmos a composição desse órgão, 
apresentaremos as principais famílias que dominaram essa instituição e que exerceram 
funções do ‘bom governo’ em Minas colonial. Com a leitura de todos os Acórdãos firmados 
pelos camaristas e suas parentelas no período recortado, conseguimos ‘reconstruir’ todos os 
assuntos discutidos por tais e percebemos os problemas e cotidiano administrativo da Vila. 
Desse modo, cuidar do abastecimento da região e da Justiça local legaram para essas famílias 
responsáveis por garantir o ‘bem comum dos povos’, muitos privilégios e distinções sociais, 
como o exercício do mando, características típicas de uma sociedade com valores do Antigo 
Regime português, nos trópicos.  
 
Palavras-chave: câmara de São João del Rei, família, distinção social.  
 
Abstract: The objective of the communication is to present the dynamics of power in the 
Camera of São João del Rei among the years from 1730 to 1760; we lifted your composition 
and the main families that dominated that institution and that exercised functions of  the ‘bom 
governo’ in colonial Minas. With the reading of all the “Acórdãos” we got to reconstruct all 
the subjects discussed by the ‘camaristas’ and the problems and daily administrative of the 
Villa. Therefore, to take care of the provisioning of the area and of the local Justice they 
delegated for those families many privileges and social distinctions. 
  
 Key-word: camera of São João del Rei; families; social distinction.  
 

 

O Senado da Câmara em Portugal e em seus domínios, no período entre os séculos 

XVI a XVIII, era responsável pelo funcionamento e gerenciamento das funções básicas da 

Vila ou cidade, com atividades administrativas, judiciárias e tributárias. Contava em suas 

pautas e acórdãos indicar alguns oficiais, como almotacés para toda a Comarca, realizar obras, 

fiscalizar o comércio, conceder licenças e apurar crimes. Todos esses procedimentos 

vigoravam em todos os espaços conquistados pelos portugueses, sempre na perspectiva de 

garantir o ‘bem comum dos povos e da República’. A “Res pulicae”, ou seja, as funções 

públicas eram de responsabilidade e deveriam ser garantidas pelos oficiais camaristas 

(SKINNER, 1996); cabia a eles tomar a decisão do que fosse melhor para todos os moradores 

da Vila e assim gerir o próprio cotidiano administrativo. 

Desde o século XVI as câmaras de domínio português têm o mesmo marco 

institucional: a municipalização do espaço político; dessa forma, não há espaço da monarquia 
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sem câmara, assim como as Ordenanças, paróquias e confrarias. Era uma verdadeira 

uniformidade institucional, que pode ser considerada como marca específica dessa monarquia, 

com a mesma legislação vigorando em todos os territórios conquistados. Ao ter como 

prerrogativa maior fazer o “uso” dessa legislação cabia às câmaras legislar, governar e ser o 

canal de comunicação com o reino. Portanto, convivia com a uniformidade institucional 

diferentes usos que se faziam dessa legislação e a sua aplicação dependia fundamentalmente 

dos homens encarregados disso, ou seja, os oficiais camarários, assim como da diversidade de 

situações locais.   

Como estamos tratando de uma sociedade hierárquica que não homogeneíza os corpos, 

mas ao contrário, os diferencia, tornava-se fundamental externalizar os privilégios obtidos e 

as distinções ganhas (HESPANHA, 2007:45). É uma sociedade de ostentação, na qual ocupar 

um cargo camarista representava deter domínio sobre o que significava o ‘bem comum dos 

povos’.  

Segundo o princípio de escolha contido na legislação, somente os nobres poderiam 

ocupar postos nas câmaras portuguesas, porém, de acordo com Nuno Monteiro, havia 

adaptações e arranjos que se configuravam localmente, favorecendo a ocupação de tais cargos 

por homens que nem sempre eram os mais ricos, mas que tinham o reconhecimento local para 

poderem exercer tais funções (MONTEIRO, 2003: 53). Dessa forma, não há um padrão 

uniforme dos arrolados, são os critérios sociais que estabeleciam quem merecia a governança. 

E são os arranjos locais, típicos de cada região, vila ou cidade, responsáveis por elegerem e 

manterem os indivíduos enquanto oficiais camarários, portanto, é necessário entendermos um 

pouco sobre a região retratada, seus principais aspectos econômicos, sociais e demográficos.  

A descoberta do ouro, em finais do século XVII na região das Minas, promoveu uma 

intensa movimentação econômica, social e política em tal região colonial. O deslocamento do 

eixo econômico deu evidência à região. Se o ouro era almejado pelas autoridades 

metropolitanas, também despertava interesse e ambição em muitos moradores na colônia e no 

Reino. Desse modo, um quadro novo se instaurava a partir desse período com a corrida do 

ouro e o povoamento de diversas áreas, antes inabitadas. A falta de aparelhos administrativos, 

jurídicos e fiscais promoveram instabilidade e insegurança. Para tanto se tornava essencial a 

implantação de instituições que conseguissem implementar medidas administrativas e fiscais, 

como as Câmaras. A Câmara de São João del Rei foi fundada em 1713.  

As primeiras décadas do século XVIII assistiram a chegada dos povoadores à Vila de 

São João Del Rei e a intrínseca ligação das atividades de agricultura e mineração 

(BRUGGER, 2007:3). Não temos dados que demonstrem como foram, em números, as 
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primeiras décadas, mas, através dos relatos de alguns viajantes, que passaram pela Vila 

durante todo século XVIII e até mesmo XIX, podemos indicar que a população na Vila 

crescia. De acordo com Silvia Brugger, em 1767, a população total da comarca do Rio das 

Mortes chegou a 49.485 pessoas e 7.584 fogos (BRUGGER, 2007:37). Era uma sociedade 

que, em meados do século XVIII, convivia com uma grande parte da população escrava, 

vindos da África, com forros, que conseguiram a liberdade, com homens do Reino vindos em 

busca de enriquecimento, de ouro e mobilidade, de naturais da Vila de São João del Rei, os 

filhos e netos dos primeiros povoadores, entre tantos outros que se instalaram na região das 

Minas.  

A Câmara de São João Del Rei era composta por dois juízes, três vereadores e um 

procurador. É de fundamental importância termos a percepção de que os oficiais que 

ocupavam um cargo nessa instituição tinham com isso a capacidade de terem a governança, 

pois usavam a câmara como um espaço importante de atuação política e distinção social, 

atuando diretamente com o rei e assegurando a hierarquia social vigente e os prestígios até 

então conquistados. Tentavam garantir muitos ganhos simbólicos, tão importantes quanto os 

ganhos econômicos, pois os investimentos em bens simbólicos, que marcavam as diferenças 

de status, representavam muito para os indivíduos da sociedade colonial (POLANYI, 2000). 

A partir dos Termos de Vereança e das Listas dos elegíveis de 1737 a 1759, foi 

possível identificar todos os “homens bons” eleitos nesse período. Foram identificados 110 

indivíduos com cargos efetivos na câmara, ou seja, excluímos aqui os indivíduos que foram 

apenas indicados e que, por qualquer motivo, não assumiram.  Durante o período de 22 anos, 

126 cargos foram assumidos na Câmara de São João Del Rei, tendo em vista que em 1743 e 

1757 não ocorreu eleição, continuaram servindo os oficiais dos anos respectivamente 

anteriores (ACÓRDÃOS. Fls. 43-239).  

A partir dos nomes dos indivíduos foi possível identificar a freqüência com que cada 

“homem bom” serviu na instituição camarária. A grande maioria indicada para compor a 

Câmara ocorria em um número bastante reduzido de ocasiões. Mais da metade (quase 62% 

dos oficiais) foi eleito para a Câmara somente uma vez. A grande maioria dos indivíduos se 

elegia apenas uma vez, e uma minoria se elegia por várias vezes. É discussão bastante comum 

entre os trabalhos sobre composição camarária no mundo português essa tendência à restrição 

dos cargos, como podemos visualizar pelos trabalhos dos historiadores João Fragoso, Maria 

de Fátima Gouvêa, Adriano Comissoli, para as câmaras na colônia, e outros para câmaras no 

Reino, como Luiz Vidigal e Joaquim Romero. Em todos se atentaram para o fato de que o 
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número de ofícios assumidos pelo indivíduo era relativamente pequeno, com a maioria 

assumindo de um a dois cargos na Câmara estudada; por isso a tendência à restrição.  

Porém, com o cruzamento de outras fontes documentais, constatamos que mais do que 

assumir um cargo camarário por um número “x” de vezes, a importância que os homens bons 

davam a tal fato estava nas relações de parentesco que os envolvia; assim, ao traçarmos essas 

relações podemos considerar que era um fato importante para uma família ter algum membro 

envolvido com a governança local, mesmo que apenas uma vez. Pai, filho, irmãos, primos, 

cunhados, genros, compadres, enfim, todas essas relações foram encontradas entre os oficiais 

que assumiram cargos na câmara. Ainda estamos investigando o pertencimento a uma mesma 

irmandade religiosa e o que isso trazia para tais indivíduos. A atuação dos oficiais da câmara 

de São João del Rei somente serão entendidas se pensarmos nos laços que compartilhavam, 

desse modo, o interesse comum de um grupo, de uma determinada família eram verdadeiras 

estratégias que visavam seus benefícios em comum e a criação de verdadeiras redes de poder.  

A micro-história, com a utilização dos aportes teóricos de Fredrik Barth, vem nos 

auxiliando em nossa pesquisa, porque permite pensarmos os oficiais camarários como atores, 

que efetuavam escolhas de acordo com seus recursos, limites, incertezas e estratégias. Deste 

modo, um oficial pesquisado deixa de ser visto apenas como um oficial da câmara, e passa a 

ser entendido como um indivíduo como ponto de encontro de várias relações sociais, ou seja, 

um indivíduo que se relaciona de alguma maneira nessa sociedade, como exemplo, como 

aquele que tinha alguma patente militar, era irmão na Ordem de São Francisco, padrinho de 

tal escravo, cunhado de outro oficial entre tantas outras relações. É somente com a abordagem 

micro-analítica que conseguimos entender as interações sociais, os interesses que 

compartilhavam e as trajetórias de vida desses oficiais (BARTH, 2000).  

Em se tratando das incertezas, eram várias as que os indivíduos moradores da Vila de 

São João, em meados do século XVIII tinham que lidar: uma região recém-descoberta e com 

grande contingente populacional vindos de diversas partes da colônia, do Reino e da África, 

ou seja, com a composição feita por diferentes grupos com orientações distintas (BARTH, 

1983); a exploração do ouro, que em meados do XVIII começava a dar sinal de esgotamento; 

as preocupação com as produções agrícolas, fundamentais para a região, como demonstrado e 

as próprias relações cotidianas, como a busca por prestígio e distinção feita pelos camaristas, 

a busca pela liberdade feita por um escravo, que poderiam trazer conflitos, individuais e 

familiares;  tudo isso podia acarretar uma certa fragilidade das relações sociais. O que lhes 

restava era tentar diminuir essas incertezas (LEVI, 2000). E era isso que faziam. Com o 

domínio sobre a governança da Vila de São João del Rei, ou seja, o exercício do mando, as 
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famílias aqui analisadas demonstram que deter um cargo na câmara representava ter mais um 

lugar de prestígio na Vila e diminuir algumas incertezas.   

As ligações existentes entre as parentelas envolvidas com a governança da vila de São 

João del Rei demonstram que ao terem como prerrogativa cuidar da administração da Vila, ou 

seja do ‘bem comum’, esses grupos de ‘homens bons’ resolviam as questões tanto relativas a 

esses grupos, como relativas ao que consideravam ‘bem comum’ da Vila, de modo recíproco 

e hierárquico. O sogro ao indicar o genro para um dos cargos mais importantes da Vila sabia 

que isso traria privilégios para toda sua parentela.  

 Vejamos alguns casos que demonstram tais fatos: Brás Alves Antunes era considerado 

‘homem bom’ da Vila de São João del Rei; assumiu o cargo de procurador, em 

1756(ACÓRDÃO, Fls. 69-73). Dois anos antes, em 1754 foi eleito Almotacé, para o período 

de dois meses, na mesma Vila, junto com o almotacé também eleito Silvestre da 

Fonseca(ACÓRDÃO, Fls. 124). Brás foi indicado para oficial da câmara, como vereador em 

1757, mas isentou-se do cargo por motivo que desconhecemos, mas suas ligações 

continuaram ligadas a outros oficiais.  

Brás era filho de Simão Alves e Ana Antunes, ambos naturais da freguesia de Vila 

Nova Maia, arcebispado de Braga em Portugal1. Quando seus pais chegaram à vila de São 

João del Rei, por volta do início da década de 1720, estavam em busca de uma nova vida na 

colônia, provavelmente atraídos pelo ouro e melhores condições de vida. Em 1750 Brás Alves 

casou-se com dona Luciana Clara de Sousa Rosa, e com ela teve 7 filhos(INVENTÁRIO, 

IPHAN/ cx 543). Ela era filha de Francisco Chavier de Sousa, oficial que serviu na câmara de 

São João del Rei como vereador no ano de 1739 e Joana Maria Espírito Santo, ambos naturais 

de Lisboa e que se mudaram para a Vila de São João em data desconhecida. Genro e sogro 

serviram na câmara de São João del Rei, mesmo em períodos distintos.  

O primeiro filho do casal, Brás Alves e Luciana Sousa, chamado João Alves teve 

como seu padrinho de batismo, Manoel Antunes Nogueira, e a última filha, chamada Maria, 

foi batizada pela madrinha Rita Luísa Vitória Bustamante. O capitão Manoel Antunes 

Nogueira (INVENTÁRIO, IPHAN/ cx 34), portanto compadre de Brás Alves Antunes, foi 

vereador em 1750, e também natural de Bastos, foi casado com dona Rita Luísa Vitória 

Bustamante e considerado ‘homem rico’ na listagem feita a mando da Coroa portuguesa para 

que moradores das Minas enviassem recursos a Lisboa, destruída pelo terremoto de 1754 

(CARTA, AHU/MG. Cx 70/ Doc. 40). Manoel teve trajetória familiar considerada de sucesso, 

                                                 
1  Agradeço imensamente a prof. Dr. Silvia Brugger, por ter disponibilizado seu precioso banco de dados sobre 

Batismos de São João del Rei.  

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

com seus filhos que se casaram com membros de outras famílias importantes (BRUGGER, 

2007: 221-223).  

Em 1769, Brás Alves Antunes conseguiu o posto de capitão da Cavalaria Auxiliar de 

Dragões da Vila (REQUERIMENTO, AHU/MG. – cx: 97, doc: 62.). Quando faleceu, em 

1786, Brás deixou um grande cabedal para sua família, com diversas casas de morada, uma 

fazenda com animais e escravos. Sua fazenda fazia limite com a fazenda de Silvestre da 

Fonseca, o mesmo que tinha sido almotacé no mesmo tempo de Brás (INVENTÁRIO, 

IPHAN. Cx 543). Tal situação nos leva a pensar que tais, enquanto vizinhos, poderiam 

estabelecer laços de amizade e reciprocidade que os ajudariam a exercerem os cargos de 

almotacés, fundamentais na Vila.  

 Grande parte das riquezas e poder conquistados por Brás Alves Antunes foram 

gerados a partir dos relacionamentos que estabeleceu. Os cargos na câmara, o casamento, as 

amizades, a aquisição de patentes e suas posses somente foram conquistados porque Brás 

Alves conseguiu se estabelecer na Vila e se relacionar com outros indivíduos, envolvidos ou 

não na governança, mas que tinham interesses em comum, como as estratégias de manutenção 

do poder.  

Os interesses que conectavam os grupos eram diversos, não só econômicos, mas de 

naturezas distintas. A teia que os ligava tendia a ficar cada vez mais complexa. Todas as 

atitudes tomadas por Brás Alves e seus aparentados podem ser classificadas como medidas da 

‘economia do bem comum’, expressão cunhada por João Fragoso e que explica a 

possibilidade dos envolvidos com a governança da república, os que detinham os cargos 

camarários, de intervir politicamente no mercado, criando monopólios e benefícios, e assim 

apropriando-se do excedente social, de modo que a riqueza pública viesse a sustentar os 

oficiais da república (FRAGOSO, 2001). 

Várias outras relações familiares foram encontradas entre os oficiais que exerceram 

cargos na câmara de São João del Rei, apenas selecionamos algumas: Francisco Chavier de 

Sousa, pai de Luciana Sousa e sogro de Brás Alves Antunes, teve outro filho, Anastácio José 

de Sousa (BATISMOS, Livro 8/ Pág. 215) , este casado com Máxima Jesuína Silveira. Esta 

era filha de Manoel Ribeiro de Sousa (BATISMOS, Livro 7/ Pág. 162), oficial da câmara de 

São João del Rei que servira no mesmo ano em que exerceu o cargo Francisco Chavier de 

Sousa, em 1739, tendo Manoel o cargo de procurador.  

Manoel Ribeiro de Sousa fora casado com Teresa de Jesus Silveira, e além da filha 

Máxima Jesuína, também tiveram Ana Josefa de Jesus, que se casou com Francisco Antônio 

de Mendonça, que também era oficial da câmara, no ano de 1754, no cargo de vereador. 
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Como padrinho de batismo dos 4 (quatro) filhos do casal Manoel Ribeiro e Teresa de Jesus, 2 

(dois) eram oficiais camarários. Antônio José Melo que serviu na câmara como juiz em 1744 

batizou Jerônimo (BATISMOS, Livro 10/ Pág. 213), e João Peixoto do Amaral que ocupou o 

posto de procurador da câmara em 1752 e juiz em 1759, que batizou Maria (BATISMOS, 

Livro 8/ Pág. 217).   

João Rodrigues Silva, oficial que mais serviu na câmara, sendo juiz em 1748, 

1749,1753 e 1758, era casado com Maria Josefa. Sua filha Mariana Joaquina Silva 

(BATISMOS, Livro 11/ Pág 28) era casada com Gomes da Silva Pereira, que era filho de 

João da Silva Pereira e Páscoa Maria Clemência; João da Silva era oficial da câmara no ano 

de 1738, como vereador.    

As verdadeiras redes parentais criadas na Vila de São João del Rei demonstram que o 

funcionamento da administração da ‘República” passava pelo emaranhado de provisões, 

decretos, requerimentos típicos de uma burocracia prevista no auto-governo concedido às 

Câmaras, e mais ainda, passava necessariamente pelas redes de relações existentes em tal 

instituição. Era um mecanismo típico de todas as possessões portuguesas, a existência dessas 

redes de poder (FRAGOSO, 2000:38), através delas os ‘homens bons’ conseguiam manter a 

posição de mando que tinham, pois conseguiam a  responsabilidade de governar a Vila ou 

cidade.  

As vontades particulares, os interesses próprios não ficam demonstrados em simples 

reuniões camarárias. É somente com a junção de outras fontes que poderemos discutir mais 

detalhadamente esse tema. Em sociedades com valores típicos do Antigo Regime português 

havia a preponderância do grupo em relação aos indivíduos, “uma vez que era o grupo e não 

as pessoas que detinham o poder” (SOUSA, 2003: 101-102). Dessa maneira, somente com a 

percepção das trajetórias das parentelas envolvidas com a governança da Vila de São João del 

Rei que poderemos entender as ações tomadas pelos oficiais camaristas.  

Pelos Acórdãos e Atas da câmara de São João del Rei, lidos e analisados 

detalhadamente, verificamos que por trás de simples resoluções, estavam atitudes de 

indivíduos e suas famílias que tentavam reduzir as incertezas frente aos problemas 

encontrados na Vila que deveriam administrar. Com a prerrogativa que tinham de terem o 

auto-governo, ou seja, a autonomia para decidirem as normas, condutas e acórdãos da Vila de 

São João, nossos personagens conseguiam resolver problemas e lidar com situações que não 

estavam escritas em códigos de posturas ou nas Ordenações, mas especialmente com 

situações corriqueiras, típicas do local.     
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Cuidar da Administração e Fiscalização significava cuidar da própria instituição 

camarária, ou seja, eleger pessoas capazes de servirem ao ‘bem comum’ da Vila. Desse modo, 

havia uma atenção especial dada aos cargos camarários, e dentre todos, o cargo de almotacé 

assumia papel fundamental, explicada pela realidade local da Vila de São João del Rei, que 

em meados do século XVIII tinha uma dinâmica que funcionava como teia comercial de 

Minas (BRUGGER, 2007); desse modo, com a função de cuidar do abastecimento da região, 

a figura do Almotacé, designados pelos oficiais da câmara, tinha destaque e importância.      

A intrínseca relação existente entre a figura do Almotacé, sua importância para a Vila 

pôde ser percebida com a leitura atenta à documentação e um detalhe importante: todas as 

eleições para o cargo de almotacé, assim como a posse e juramento do cargo dado pelos 

oficiais camaristas eram realizadas na casa de morada do juiz ordinário. Todas as outras 

reuniões eram realizadas nas casas da Câmara. Isso demonstra que havia uma atenção 

especial dada ao cargo de Almotacé pelos camaristas, que ao realizarem a reunião dentro da 

casa daquele que seria um dos responsáveis pela Justiça da Vila, conseguiam estabelecer suas 

redes de clientela entre os oficiais e para além deles, com os indicados ao cargo de almotacé e 

suas parentelas.  

Distribuir patentes também ficava a cargo da câmara e de outras instâncias do poder, 

como o governador e o rei. Realizar festas perpassava toda a ordenação do mundo, os valores 

internalizados e as referências ao catolicismo. Momento de distinção, no qual os oficiais 

conseguiam externalizar o poder de mando que tinham.  

Por fim, a Justiça. Realizar a justiça para os oficiais e as suas parentelas envolvidas 

com a governança era estabelecer todas essas medidas político-administrativas apresentadas. 

Com a prerrogativa que cabia ao rei, os juízes ordinários tornavam-se aqueles responsáveis 

pela ‘administração’ da justiça local. Com esse poder de mando, esses juízes e suas parentelas 

poderiam estabelecer aquilo que considerassem o ‘bem comum’ da Vila de São João del Rei, 

como o acontecimento das reuniões que elegiam os almotacés ocorrerem em suas casas de 

moradas, e não na Câmara. Isso demonstra a relação existente entre o poder dos juízes e a 

importância do cargo de almotacé da Vila, que tinha a prerrogativa de ser escolhido dentro da 

casa daquele responsável pela Justiça local.  

Tomar conta do abastecimento da região e da justiça local era mais do que um 

privilégio para as principais famílias detentoras dos cargos camaristas, mas um verdadeiro 

direito adquirido, que não estava escrito nos Acórdãos, mas previsto pela ordenação social, ou 

seja, a autonomia garantida e o auto-governo concedida pelo rei aos oficiais, aliado às 

estratégias pessoais e familiares, como a negociação para o exercício do mando.  
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EXPERIÊNCIAS MUSICAIS: HISTÓRIAS EM TORNO DA CANÇÃO KUKUKAYA 
 

Haroldo de Resende 
 
Resumo: Composta pela paraibana Cátia de França, a canção Kukukaya (Jogo da asa da 
bruxa) pode ser considerada um dos standards do cancioneiro nordestino daquela geração 
projetada nacionalmente no fim dos anos 1970, com a abertura da indústria fonográfica para 
ritmos e artistas do nordeste de acentuada conotação pop. Kukukaya foi inspirada num conto 
cigano, cujo mote gira em torno da criação, do nascimento, da vida, com suas dores e alegrias. 
Na recriação de Cátia de França há a incorporação de elementos nordestinos aos referenciais 
místicos ciganos. Trata-se de uma canção que não se restringiu à combinações de notas 
musicais, arranjos e acordes, mas de um artefato cultural instaurador de sensibilidades, 
propiciando elaboração de experiências subjetivas na invenção de suportes materiais e 
simbólicos de práticas sócio-culturais como expressão política e estética, consubstanciando 
articulações entre experiências artísticas e concepções de mundo. 
 
Palavras-chave: Cátia de França; história cultural; experiência musical. 
 

 
MUSICAL EXPERIENCES: STORIES ABOUT THE SONG KUKUKAYA 

 
Abstract: Composed by Cátia de França, the song Kukukaya (game of the witch wing) can be 
thought as one of the standards of nordestino songbook of this generation projected at a 
national level in the late 1970 with the opening of the music industry for rhythms and for 
northern artists with strong pop connotation. Kukukaya was inspired in a gypsy tale, whose 
motto is related to the creation, the birth and the life with its pains and joys. In the recreation 
of Cátia de França there is incorporation of nordestinos elements to gypsy mystical 
references. This is a song that was not limited to combinations of musical notes, chords and 
arrangements, but it is an cultural artifact introducer of sensitivities, providing elaboration of 
subjective experiences in the invention of material and symbolic basis of socio-cultural 
practices as political and aesthetic expression, embodying articulations between artistic 
experiences and conceptions of the world.  
 
Keywords: Cátia de França; Cultural History; musical experience. 

 

 

A temporada do show Solar, comemorativo dos 20 anos de carreira de Elba Ramalho 

está em cartaz na lendária casa de espetáculos Canecão, no  Rio de Janeiro. É noite de sexta-

feira, 05 de novembro de 1999. Depois de encerrar a primeira parte do show, a cantora deixa 

o palco. Quando volta, abre a segunda parte, vestindo um figurino com toques de misticismo, 

especialmente pelo arranjo da cabeça, referindo-se a uma imagem ao mesmo tempo cigana e 

guerreira, toda a cenografia transpira uma atmosfera mística, a iluminação se projeta sobre a 

cantora que empunha baquetas com quais toca dois entre os quais se posiciona. Embaixo 

                                                           
 Professor na Universidade Federal de Uberlândia, doutor em Educação: História, Política, Sociedade. O 

trabalho conta com apoio financeiro da FAPEMIG – Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas 
Gerais. 
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desses tambores, Paulinho He-man todo paramentado com adereços fluorescentes, toca 

vigorosamente instrumentos de percussão, cujo som se mistura aos acordes da guitarra de 

Marcos Arcanjo. A vibração da platéia se dilui num êxtase comtemplativo.  

Ao fim desse número, do público se ouve uma voz que grita: Viva Cátia de França! 

Todas as imagens que propiciaram aquela cena emanaram da canção Kukukaya (Jogo da Asa 

da Bruxa)1, da cantora, compositora e instrumentista paraibana Cátia de França, 

contemporânea de Elba Ramalho que gravara a mesma canção em seu LP de estréia, Ave de 

Prata, em 1979.  

Vinte anos depois, compondo um repertório que revisita sua carreira e demarca 

canções significativas em sua obra, a cantora novamente registra Kukukaya no CD Solar, 

gerador  desse espetáculo homônimo. Desta feita, a gravação é feita com a participação 

especial de Geraldo Azevedo nos vocais, no arranjo e no violão que, na primeira versão 

também participou do arranjo, além de também tocar violão. No texto de apresentação do 

programa do show, Elba Ramalho escreve: “Geraldo me ensinou muito, me fez crescer como 

músico, foi meu esteio musical e me presenteou sempre com belas músicas. Tantas já tão 

cantadas por nós dois em tantos encontros, que resolvemos homenagear nossa parceira Kátia 

de França, gravando Kukukaya”2. 

Cátia de França, pertence ao mesmo grupo ou à mesma linhagem musical tanto de 

Geraldo Azevedo, como de Elba Ramalho, além da de Alceu Valença, Fagner, Amelinha, Zé 

Ramalho, Belchior, Pedro Osmar, Vital Farias que, entre outros nordestinos deixaram sua 

região natal no final dos anos 1970 e foram tentar a sorte no “sul-maravilha”. Nesse período, a 

indústria fonográfica se abriu para os ritmos e artistas nordestinos, que acabaram constituindo 

um grupo que, embora não tenha se consubstanciado num movimento musical, propriamente 

dito, se agregou em torno de uma linguagem comum, que misturava informações musicais 

regionais com um sotaque pop, além de também terem o nordeste como origem regional 

geográfica em comum.  

Esse grupo mais tarde, viria a ser designado pelo jornalista Pedro Alexandre Sanches 

de “Geração Sertão”  à propósito da reedição, em 1999, de vários álbuns gravados por alguns 

deles na então gravadora CBS, pelo selo Epic, cujo título da série foi “Geração Nordeste”, 

expressão que acabou se tornando referência para identificação desses artistas daquela 

                                                           
1 A canção tem o subtítulo Jogo da Asa da Bruxa,  mas será referenciada apenas pelo título, Kukukaya.  
2 No início da carreira, o nome de Cátia de França era grafado com a letra K, por isso, é comum em algumas 

referências, como fichas técnicas, por exemplo, ser registrado dessa forma.   
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geração. A crítica do jornalista é contundente naquilo que o projeto “Geração Nordeste” se 

propôs, mas agiu pelos flancos: 

 

“No geral, reaparece no horizonte a ponta do iceberg de uma geração ainda encarada 
com certa reticência. Continuam submersos (e perdidos por gravadoras várias) 
Ednardo e o Pessoal do Ceará, Vital farias, Elomar, Belchior – e, na Sony a muito 
injustiçada Cátia de França, cantora e compositora de primeira. Um dia todo o gelo 
derrete” (SANCHES, 1999: 7). 

 

Enquanto o sol da indústria fonográfica não arde sobre as geleiras do esquecimento, 

cumpre lembrar que Cátia de França se destacou nesse grupo “Geração Nordeste” por ser a 

única representante mulher que compunha, tocava e interpretava suas próprias canções. Ela 

havia sido batizada no mundo musical fonográfico pelas mãos de Zé Ramalho, que produziu 

seu primeiro LP, 20 palavras ao redor do sol, no qual também foi gravada canção Kukukaya, 

no mesmo ano de 1979. 

Kukukaya é uma composição que marcou toda aquela “Geração Nordeste”, desdobrada 

em ouvintes receptores da música feita por aquela geração naquele período e, para além dele. 

Certamente, trata-se de uma canção emblemática, sem dúvida um dos standarts do 

cancioneiro nordestino, daquele momento pós-hippie, demarcando uma determinada estética, 

podendo ser pensada numa linha esotérica, profética, como uma daquelas profecias, tão 

afeitas ao repertório do próprio Zé Ramalho e do roqueiro Raul Seixas. 

Cátia de França compôs, ou pelo menos foi inspirada a compor Kukukaya, no 

mormaço carioca de uma tarde do ano de 1975, numa sala de espera de um escritório em 

Copacabana, no Rio de Janeiro. Enquanto esperava para falar com um possível empresário, 

que a vira se apresentar no programa de Flávio Cavalcanti, folheando uma revista esotérica, 

deparou-se com um conto cigano, que lhe serviu de mote para a criação da música.  

Nesse conto havia o mantra Kukaya, de um dialeto cigano, que para a sonoridade da 

canção foi adicionada mais uma sílaba ku no início da expressão. Na letra da canção há, além 

da criação de Cátia de França, a citação de quadras desse mantra cigano, caracterizando uma 

espécie de intertextualidade. Sendo que o tema geral de Kukukaya se envolve nos mistérios da 

fé, do mundo místico-religioso, é uma canção que guarda ligações com o inefável universo 

simbólico da crença, com seus signos mágicos, com seus ritos. Xangai, um dos intérpretes de 

Kukukaya, dá uma explicação de alguns desses signos: 

 

As ciganas, parteiras, quando vão trabalhar, tirar ciganinhos de dentro da barriga das 
ciganas, então elas invocam uma, vamos dizer, uma entidade espiritual chamada 
Kukukaya. Então Kukukaya é a força espiritual que é pra esse fim, pra essa 
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finalidade, pra essa resultância. As parteiras invocam Kukukaya. Então quer dizer, ‘o 
ovo é redondo, ventre redondo é / vem amor, vem com saúde / aonde eu sou chama, 
seja você brasa / aonde eu sou chuva, seja você água’. Então trazendo uma nova 
vida, aí pede pra Kukukaya auxiliá-las, nesse momento. Esse é um detalhe 
importante desse universo catarinesco3 (XANGAI, 2005). 

  

Comentando sobre o disco Ave de prata, Elba Ramalho também fala da vinculação de 

Kukukaya a esse universo místico. 

 

(...) são minhas coisas esotéricas, espirituais. Eu sempre busquei música pela 
mensagem –  ‘um veio d’água na serra / é olho d’água a correr / um veio d’água no 
rosto / é uma mágoa’ –  Eu sempre... tudo meu foi se apegando à poesia, porque eu 
venho do teatro, ouvindo  poesia desde os quatorze anos. Eu me lembro que uma das 
coisas que me encantava em Cátia, não só o swingue dela no violão, que era muito 
legal, mas eram as letras também, e esse conto cigano, como ela já contou, que era a 
história de um conto cigano que ela havia lido... e que Kukukaya é um grito, um 
grito de chamamento, de desespero, um grito de amor, um grito de dor... Eu me 
lembro que esse meu primeiro disco é muito, é um disco muito... é como se eu 
quisesse botar num disco tudo que eu tinha vivido no teatro. Então, ele é tudo, desde 
lá da capa, das roupas, todo o começo da minha carreira tinha esse ideal, ah!... E isso 
aí tem a ver sim (ELBA RAMALHO, 2005). 

  

Toda a arte visual do álbum Ave de prata é concebida a partir desses signos e imagens 

esotéricas que certamente encontram na segunda faixa do lado B do disco, Kukukaya, sua 

inspiração e ponto norteador. O cenário das fotos de capa e contracapa remete a um ambiente 

seco, com pedras cinzentas ao fundo e Elba Ramalho veste um figurino cheio de referências 

feiticeiras, com adereços e adornos que conferem uma certa alegoria de mistério às cenas 

retratadas pelo fotógrafo Paulo Klein que, ainda trabalha com efeitos especiais nas fotos, 

envolvendo-as ainda mais nessa aura mística, misteriosa, sem falar na expressão e no gestual 

da cantora, especialmente da foto da contracapa em que suas mãos movimentam como que 

num passe de mágica. 

Dentre as fotos internas do encarte, merece destaque justamente a que é relacionada à 

a letra de Kukukaya. Numa paisagem, entre pedras e árvores, com seus cabelos esvoaçantes, 

colares de dentes de animal, bracelete e roupas coloridas, na posição de cócoras, com as mãos 

segurando um ramo, Elba Ramalho encarna uma feiticeira. Essa fotografia é o mote para a 

                                                           
3 O adjetivo catarinesco advém do próprio nome da compositora, que é Catarina Maria de França Carneiro. Daí o 

tratamento de alguns de seus colegas. No primeiro LP de Zé Ramalho,  na canção Voa, voa,  o cantor brada 
“Catarina!”, dando a deixa para que ela sole na sanfona.     
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criação da ilustração do encarte do LP, uma aquarela de Jejo Cornelsen4, em que a figura de 

Elba é reproduzida, de forma estilizada, exatamente na mesma posição da foto, com as 

mesmas vestimentas, mas com um colorido mais forte, remetendo à ancestralidade, ao 

primitivo, a uma imagem que mescla todos esses elementos esotéricos com a expressividade 

cênica, numa relação direta com a origem da representação teatral.  

Os pincéis de Cornelsen transformam Elba Ramalho, nessa ilustração, em uma 

guerreira cuja cabeça ostenta a pele de uma fera de caça, num ritual ancestral em que se 

misturava representação e religião, força e poder, sabedoria e criação. Imagem arquetípica que 

projeta a figura feminina da cantora no centro de uma espécie de mandala, cujas esferas vão 

se sobrepondo, de maneira que à esquerda e à direita aparecem cabeças de águia 

enigmaticamente conectadas por chapas metálicas e fios que se transformam em espécies de 

cabrestos, o que pode ser interpretado como o controle do vôo desses pássaros, símbolos da 

sabedoria, da sagacidade, da liberdade, naquele momento político de ditadura, repressão e 

cerceamento da liberdade criadora.  

Nos contornos da última esfera que compões a mandala está escrito à mão os versos 

“onde eu sou chama / seja você a brasa / onde eu sou chuva / seja você a água” que são 

citados em Kukukaya. Das mãos da guerreira se estende uma vara (que bem pode ser de 

condão), da qual se respinga água, orvalhando um néctar que alimenta beija-flores e, de onde, 

na incidência da contraluz se forma um arco-íris fechado em sua própria esfera, 

circunscrevendo o centro da gravura, lugar em que se projeta a genitália da guerreira. Figura 

mítica feminina que guarda o mistério da vida, o princípio da vida, a força da natureza. Sobre 

a cabeça da feiticeira incide um sol para onde se projeta outro pássaro, cujas asas se 

transformam na junção de um par de olhos e de num bico aquilinos. São os quatro elementos, 

terra, água, fogo e ar, numa junção alquímica pagã. Essa gravura toda uma eloqüência ao 

texto de Kukukaya. 

 

Kukukaya foi uma música muito inspiradora no começo da minha carreira, e, era 
uma coisa nova meu trabalho. Tanto o meu, quanto o da Cátia, quanto o do Vital, o 
do próprio Zé, era tudo muito novo, tudo muito diferente, por isso que foi 
impactante. Por melhor ou pior que fosse, por mais que se gostasse ou se odiasse, 

                                                           
4 Jejo Cornelsen é um artista plástico que tem desenvolvido trabalhos para o projeto A imagem do som,  que além 

de exposições, apresenta-se através de uma série de publicações, organizadas por Felipe Taborda, que se 
dedicam a mostrar trabalhos de diferentes extrações para ilustrar ou traduzir canções para a linguagem das 
artes visuais, daí o nome do projeto. As obras de Caetano Veloso, Chico Buarque, Tom Jobim, Gilberto Gil e 
Dorival Caymmi,  por exemplo, já foram objeto desse projeto. Pode-se dizer que o trabalho do encarte de Ave 
de prata, de Elba Ramalho foi a imagem do som, a interpretação visual da canção Kukukaya, realizada por 
Cornelsen, já naquele período. 
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era impactante, era novo, tinha uma coisa revolucionária, uma coisa diferente, trazia 
uma coisa de lá, mas tinha uma coisa meio pop, a Cátia era muito pop, sempre foi 
muito pop. E eu acho que sim, eu me lembro daquela aquarela, tem um pedaço de 
Kukukaya (ELBA RAMALHO, 2005). 

 

Emoldurada por essa linguagem musical de conotação pop, a canção Kukukaya traz, 

do ponto de vista da poesia, essas imagens esotéricas que se aliam a outras referências. Há a 

idéia de um arco que vai dos olhos aos pés, descrevendo um movimento pela dor, num ciclo 

de vida e morte, de começo e fim tendo a terra-mãe como princípio e fim de tudo. A Terra, 

planeta esférico, forma feminina que é recorrente em vários trechos da canção. Nessa 

referência à Terra, assim como à lua cheia, tão ligada a mistérios e alegorias fantásticas; aos 

olhos, que representam visão, clarividência, “janelas da alma”;  ao ovo, princípio de nova 

vida, assim como o ventre, ninho para a semente de outra vida. Além dessas referências à 

forma circular feminina, cíclica, outros elementos femininos caracterizam a canção: chama, 

chuva, água, brasa, terra, morte. Kukukaya é um vocativo, uma evocação, uma súplica à força 

espiritual da energia telúrica da criação, é quase uma prece: “eu quero você aqui”.  

Na descrição de um jogo de cartas entre quatro jogadores, cuja disposição em forma de 

círculo também sugere o elemento arquetípico da mandala, a composição se desenvolve 

mostrando a situação desse jogo em dramáticas ações e artimanhas entre os parceiros no 

desafio que se estabelece com o jogo da bruxa sob a luz da lua cheia. O jogo pode ser uma 

disputa, uma luta entre forças opostas, como também pode ser um exercício lúdico, como 

manifestação simbólica da imaginação criadora, cena dramática - no sentido da ação teatral - 

da vida real. As cartas são dadas, os dados são lançados, mas os olhos atentos não dão folga e 

não há engano entre a facilidade das rimas e a docilidade dos risos. 

Além de todas essas imagens míticas e místicas, a canção também traz referências da 

cultura nordestina em sua brejeirice sertaneja, incorporando signos e elementos tipicamente 

regionais. O próprio desafio que aparece no verso No desafio do jogo da bruxa pode ser 

entendido metaforicamente como o desafio, “modelo que representa a essência da arte da 

cantoria” (Ramalho, 2000, p. 52), ou seja, a peleja entre dois cantadores repentistas que, no 

jogo da cantoria - gênero poético-musical - disputam, improvisando versos, “dando as cartas”, 

– outra metáfora poético-musical – lançando seu pensamento, sua fala, seu canto. Mas que, 

mesmo na condição da disputa, os adversários repentistas se expressam independentemente de 

suas aspirações individuais. Sua expressão subjetiva tem conotação de subjetividade coletiva. 

A esse respeito, Ramalho diz que 
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“o processo de individualização que ocorre no Desafio não está terminado. Nele 
ainda ‘permanecem traços manifestos do momento social’, que revelam, através da 
disputa entre dois cantores rivais, as disputas permanentes entre setores desiguais da 
sociedade” (RAMALHO, 2000: 53). 

 

Outro signo tipicamente nordestino é a expressão “cabra de peia” que, segundo Fred 

Navarro, em seu Dicionário do Nordeste, tanto pode ser um sujeito valente, corajoso, um 

homem destemido, como também pode significar cabra safado, aquele que não presta, um 

“cachorro”, expressão que também aparece na música. No contexto da canção, pode ainda se 

pensar naquele sujeito jogador, astuto, ardiloso, que maneja a situação com habilidade e 

esperteza. 

Os significados que a canção Kukukaya despertou e ainda desperta são os mais 

diversos. Atualmente, em Fortaleza, capital do Ceará, tornou-se uma expressão corrente no 

cotidiano da cidade, um ponto de referência espacial. Acontece que foi criado um espaço 

cultural, naquela cidade, ao qual foi dado o nome Kukukaya. A proposta da casa é trabalhar 

em cima da cultura nordestina, das manifestações artísticas do povo do nordeste, num trabalho 

que busca, a partir da pesquisa ressaltar a arte do artesão, as manifestações culturais 

populares. Daí a escolha do nome do espaço. 

 

Bom na verdade, quando a gente escolheu esse nome, Kukukaya, até esse momento, 
a gente ainda não tinha um contato direto com a Cátia de França, mas tínhamos uma 
admiração muito grande pelo trabalho dela. O Kukukaya, procurou ter uma 
característica nordestina mais direcionada ao Ceará, à pesquisa do interior do Ceará, 
mas a música não tem fronteira e a Cátia representa o nordeste. Todos, todos nós nos 
sentimos representados com a poesia, com a musicalidade de Cátia. E naquele 
momento a idéia também, era definir através de uma música, de um nome, a linha de 
trabalho que o Kukukaya desenvolveria. Então quando nós procuramos... Kukukya 
foi também uma forma de homenagear o trabalho de Cátia de França e, dessa forma 
definir ou direcionar o trabalho do Kukukaya. Cátia de França faz parte da música 
brasileira, que tem um público mais seleto, um pouco mais antenado com as coisas 
que não são da grande mídia, que não tem acesso aos meios de comunicação de 
massa, mas que tem qualidade e que por ter qualidade chega sempre aos ouvidos do 
“público bom”. A gente também queria selecionar esse público. E essa música foi 
chave. Pra você ver a força que é o trabalho de Cátia. No momento em que a gente 
colocou Kukukaya, já imediatamente, desde a inauguração, a gente teve esse público 
presente. O Kukukaya foi sucesso desde o primeiro dia de abertura. E o sucesso 
disso, a gente tem certeza que se deve muito a essa idéia do nome que fez realmente 
essa... que mostrou essa linha (ELAINE MEDEIRO, 2005). 
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Kukukaya atravessa o cotidiano, não só da casa cultural e de seus freqüentadores, mas 

também da cidade de Fortaleza, tendo se tornado, além da referência cultural, também uma 

referência do espaço geográfico, uma vez que serve de ponto de localização para as pessoas. 

 

E ao mesmo tempo Kukukaya é uma palavra muito forte, que também, o povo 
questiona muito, quem não conhece procura conhecer. E o Kukukaya hoje é 
referência. Eu até não tinha muita consciência disso... sempre dizia, a você vai, e 
usava como referência o BAC, que é o Banco do Estado do Ceará, que é antigo. Há 
quantos anos existe aqui! É quase em frente ao Kukukaya. Mas aí as pessoas dizem: 
não, é o Kukukaya! O BAC é que é em frente ao Kukukaya... Outro dia, uma pessoa 
me pediu o endereço - ela não é daqui - aí eu fui explicar e disse, que era em frente 
ao BAC, mas outra disse: não, todo mundo sabe dizer onde é o Kukukaya, você não 
diga mais isso não. Kukukaya aqui tem que ser usado como referência pros vizinhos 
de vocês(ELAINE MEDEIRO, 2005). 

 

Uma outra dimensão de significados provocados pela canção está ligada à uma certa 

magia, ou coisa que não se explica por critérios de racionalidade ou credenciais científicas. 

São sentidos que perpassam sentimentos, emoções e formas de lidar com a dimensão 

espiritual, apresentando algo de arrebatador que envolve a percepção. A própria Cátia de 

França relata histórias que lhe contaram: 

 

(...) uma mulher disse que estava fazendo uma cesariana com o maior medo do 
mundo, aí começou a cantar Kukukaya pra se acalmar, o médico gostou, o 
anestesista, são esses relatos... eu estava numa praia bem distante, em Cabo do Santo 
Agostinho, então, uma estrangeira, casada com um mestre de capoeira, de repente 
me disse: – minha filha foi concebida ouvindo Kukukaya (CÁTIA DE FRANÇA, 
2003).  

 

Outro fato que não deixa de ser uma curiosidade foi o que aconteceu com a própria 

compositora. Por seu envolvimento com o vício do fumo e do álcool, sua voz foi perdendo os 

agudos, a ponto de não mais emitir nenhuma nota nesse tom, até que certo dia, num show, 

cantando justamente Kukukaya ela consegue soltar agudos. Emocionada com a recuperação 

de sua voz, depois de ter se desvencilhado  da bebida e do cigarro, ela chora no palco, ao som 

de sua música, já tantas vezes cantada e gravada por outros intérpretes.  

O trabalho de Cátia de França sempre foi muito autoral, baseado em suas próprias 

composições, de modo que, sendo a direção musical do disco em que ela grava a canção, de 

Zé Ramalho, Carlos Alberto Sion e dela mesma, não fica difícil imaginar como foi o processo 
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de escolha do repertório. Já a inclusão no LP de Elba Ramalho, o diretor de produção, Carlos 

Alberto Sion advoga para si a escolha: 

 

E aí começamos a ter um relacionamento maior, eu comecei a ouvi-la e um dia, em 
um dos momentos em que a gente esteve próximo, eu ouvi o repertório dela. Aí eu 
achei interessante indicar que Elba gravasse Kukukaya, pela amizade que ela tinha 
com a Elba, mas Elba não conhecia a música Kukukaya, que está no disco da Elba. 
Uma música excelente por sinal, que tem até um solo do Lulu Santos nessa faixa, 
inclusive (CARLOS ALBERTO SION, 2004).  

 

No entanto, Elba Ramalho também diz que a escolha foi dela, que já conhecia a 

música desde quando o grupo de teatro Chegança, do qual faziam parte, fez sua temporada 

paulistana. 

 

Cantava com ela. Nesse ano em que a gente morou em São Paulo, a gente aprendeu 
muita música, a gente tocava, a gente ficava à noite, de bobeira, quando não tinha 
espetáculos e depois dos espetáculos, nós duas tocávamos até o dia amanhecer. 
Então a gente vivia muito junto, música, música, música, música, música (ELBA 
RAMALHO, 2005). 

 

Lembrando que quem fez a direção musical de Ave de Prata, foi Geraldo Azevedo 

que, também diz ter ajudado no processo de escolha de repertório, incluindo a canção. 

 

E foi nesse momento assim que eu conheci a Cátia, a verve dela, a originalidade que 
ela tem, a africanidade, mas de uma brasilidade muito grande, assim... e se revelou 
para mim como uma grande compositora, tanto que o primeiro disco que eu fiz, já 
morando com Elba, a gente fez o primeiro disco de Elba, e nesse primeiro disco já 
incluía uma canção de Cátia, que é uma canção muito emblemática, muito 
importante na carreira dela, que é aquela Kukukaya (GERALDO AZEVEDO, 2005). 

 

Ainda sobre a canção em sua vida, Geraldo Azevedo descreve outros momentos que o 

marcaram: 

 

Kukukaya faz parte da minha vida de várias maneiras, ainda foi proposto, quer dizer, 
eu canto no Cantoria com Xangai, eu o acompanho. Aliás, sempre que a gente se 
encontra. E depois participo cantando com Elba, no disco dela, naquela antologia 
dela. E fiz a proposta de n’O Grande Encontro, a gente gravar Kukukaya, mas não 
foi aceito por todos, assim, até por causa da temática, dos quatro jogadores... 
algumas pessoas, achavam que ficava entrando em choque com o Encontro, não sei 
o quê... Mas era uma música que representava muito bem, assim. Não pelo teor 
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literário só, mas pela contingência da idéia, do ritmo, da coisa da composição, da 
própria compositora que podia ser homenageada na medida que a gente tivesse 
juntando uma coisa que representava toda uma geração. Mas não foi aceito não 
(GERALDO AZEVEDO, 2005). 

 

O Grande Encontro foi um projeto que reuniu no mesmo palco os pernambucanos 

Geraldo Azevedo e Alceu Valença e os paraibanos Elba Ramalho e Zé Ramalho, em 1996, 

numa celebração à música nordestina, resultando na gravação de um CD ao vivo no Canecão, 

no Rio de Janeiro. O embrião desse projeto foi um show de Geraldo Azevedo e Zé Ramalho 

que, fora da mídia e do mercado resolveram percorrer algumas cidades do Brasil em dupla. 

Quando aportaram com o espetáculo no Rio de Janeiro foram assistidos pelos companheiros 

Elba Ramalho e Alceu Valença que subiram no palco para uma “canja” e, dessa canja, 

resultou O Grande Encontro, que depois se desdobrou em outros dois CDs, um de estúdio e 

outro ao vivo, mas sem a presença de Alceu Valença que entendia que o projeto devia se 

fechar ali mesmo e não se tornar uma trilogia como acabou se tornando.  

A sugestão de Geraldo Azevedo de que Kukukaya fizesse parte do roteiro não foi 

acatada por divergências de idéias acerca da representação da música para o contexto do 

show, pois poderia sugerir uma competição entre os quatro jogadores citados na música, o que  

contrariaria a proposta e o espírito daquele encontro que era justamente a celebração, a união 

dos quatro cantores(-jogadores).   

Mas Geraldo Azevedo também já havia gravado o violão em Kukukaya, não só nos 

discos de Elba, mas também para a interpretação de Xangai, doze anos antes, noutro projeto 

intitulado Cantoria, que consistiu na reunião dele, Geraldo Azevedo, dos baianos Elomar e 

Xangai e do paraibano Vital Farias, num espetáculo gravado no Teatro Castro Alves, em 

Salvador, entre os dias 13, 14 e 15 de janeiro de 1984, com uma segunda edição em 1988, 

ambos gravados pela Kuarup Discos5.  

A concepção do Cantoria girava em torno do ofício do cantador sertanejo. Daí o nome 

de cantoria, que diz respeito à forma de apresentação do cantor do sertão e não propriamente 

um espetáculo e muito menos um show, que é uma expressão estrangeira. 

Xangai, além de cantar Kukukaya nesse Cantoria, também a registra em seu LP 

seguinte, Mutirão da Vida, lançado ainda no mesmo ano de 1984. Depois de 17 anos ele volta 

                                                           
5 Geraldo Azevedo fez participação especial no show de Cátia de França na Modern Sound, no Rio de Janeiro, 

no dia 16 de julho de 2007, no qual interpretam Kukukaya, cujas imagens se encontram disponíveis no 
endereço eletrônico: http://www.youtube.com/watch?v=x_rMgwdFxRU do site http://www.youtube.com.br 
(acesso em 10/05/09). 
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a gravá-la no CD Brasilerança - Xangai & Quinteto da Paraíba, numa outra roupagem, 

completamente nova, com as texturas das cordas de um dos mais virtuosos conjuntos de 

câmara do Brasil, o Quinteto da Paraíba.  

 

E, isso nos encontros da gente gerou... da gente sempre estar tocando, batendo papo, 
conversando... e a fertilidade até estimulada pela avidez que a gente vivia, de buscar 
a projeção do trabalho, essa coisa toda. Então sempre, um vinha com uma novidade, 
uma outra coisa. A gente fazia música juntos... Então, eu passei a me, interessar 
pelas músicas de Cátia, e vim a aprender a tocar algumas delas, de uma maneira 
muito pessoal. Então, por exemplo, se você ouvir Kukukaya... Todo mundo que 
canta Kukukaya não é igual, ao jeito que eu canto, nem a própria Cátia. Ela diz: - 
você consertou minha música. Eu não diria isso não. Eu adaptei para uma maneira 
que eu entendo que é daquela maneira que a música funciona. Eu já gravei 
Kukukaya três vezes... gravei num disco Cantoria, gravei no Mutirão da vida e nesse 
Brasilerança... E com roupagens diferentes, com outras possibilidades de se mostrar 
a música. Eu acho isso também uma coisa legal (XANGAI, 2005). 

 

Além desses registros fonográficos, Xangai também faz um registro áudio-visual de 

Kukukaya, gravando-a em seu DVD Estampas Eucalol, lançado em 2006, sendo que também 

Cátia de França a gravou em DVD, numa produção bem caseira feita na Fundação Casa 

Grande - Memorial Homem do Cariri, na cidade de Nova Olinda, no estado do Ceará, no ano 

de 2005, com a participação da Banda dos Meninos da Casa Grande, formada por crianças 

atendidas pela Fundação.  

Mas certamente a versão mais moderna de Kukukaya foi gravada pela recifense Kelly 

Benevides, no CD Tráfego Local, no ano de 2001, pela Via Som, uma gravadora 

independente. O andamento da canção, nessa gravação é bem mais lento, desenvolvendo-se 

num clima sombrio enfeixado pelo arranjo de cordas feito pela própria cantora, combinado 

com efeitos tecnológicos realizados por recursos de samplers e synths. Cátia de França 

também a regrava, em 1996, naquele seria seu primeiro álbum da era digital, Avatar, que, 

inicialmente saiu pela independente Acácia, mas em seguida foi distribuído pela CPC-UMES. 

De modo que as gravações de Kukukaya, tanto em LP e CD, como em DVD, perfazem 

um total de dez registros: uma no LP 20 palavras ao redor do sol, da própria Cátia de França 

em 1979, ainda neste ano de 1979, outra no LP Ave de prata, de Elba Ramalho, em 1984 no 

LP Cantoria, resultante do encontro de Elomar, Geraldo Azevedo, Vital Farias e Xangai, 

também em 1984 no LP Mutirão da vida, de Xangai, em 1998 no CD Avatar, de Cátia de 

França, em 1999 no CD Solar, de Elba Ramalho, em 2001 no Tráfego local, de Kelly 

11 
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Benevides, em 2002, no CD Brasilerança, de Xangai, em 2005, no DVD Cátia de França ao 

vivo no Teatro Violeta Arraes e em 2006 no DVD Estampas Eucalol, de Xangai em 2006. 

No entanto, seu primeiro registro foi, em 1975, para a trilha sonora do filme Cristais 

de Sangue, o primeiro longa-metragem da cineasta italiana Luna Alkalay, radicada no Brasil.  

O filme narra a história de personagens em busca de seu lugar e de sua função num 

determinado quadro social e psicológico. Assim como na canção Kukukaya, que fala de 

quatro personagens, o filme é composto também por quatro personagens principais que 

procuram se situar no mundo. Fruto do cinema marginal, o longa mescla elementos de 

documentário com aspectos ficcionais. Para a diretora, trata-se de uma “fantasia da realidade”. 

 

“Retrato de uma geração que discutia de maneira criativa e ampla as fronteiras entre 
o documentário e a ficção, Cristais de sangue é um filme que, por apresentar o 
desenho de uma época e um ideal para ‘fazer o cinema’, salta para além desse 
quadro, revelando-se, como sua própria narrativa, atemporal” (ANGELO, 2009: 
s/p). 

 

Assim, a canção Kukukaya traz vários significados que são partilhados na explicação 

de fatos, na tradução de realidades, criando todo um jogo simbólico que dinamiza práticas 

sócio-culturais como expressão política e estética, consubstanciando fazeres cotidianos. 
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O SOLAR DO BARÃO DO JAPURÁ: ENTRE PRATICAS E REPRESENTAÇÕES 
 

Túlio Augusto Pinho de Vasconcelos Chaves 1 
 
Resumo: O presente artigo realiza uma análise das diferentes representações acerca da 
questão patrimonial em Belém. Para tal é realizado um estudo de caso a partir da demolição 
de uma “Rocinha”, arquitetura típica do século XIX em Belém, no ano de 1969. A partir de 
diversas reportagens publicadas na imprensa sobre o caso, se busca analisar as diferentes 
representações que foram construídas sobre o fato 
 
Palavras Chaves: Patrimônio Histórico, Belém, Representação.  
 
 
Abstract: The current paper makes an analysis of the different representations about 
Patrimony questions in Belém. In order to aim this goal, it is made a case study from a 
“Rocinha” demolishing, typical architecture from 19th century in Belém in the 1969 year. 
From various published newspaper reports about the case, it is made an analysis from the 
different representations  about it. 
 
Key Words: Historical Patrimony, Belém, Representation. 

 
 
 

O território é essencialmente uma memória, e seu conteúdo é todo constituído de 
formas passadas – isto é, de algumas dentre elas, das quais só subsiste o que pode 
ser compreendido pela sociedade que, em cada época, trabalha em seus quadros 
(LEPETIT, 2001: 149) 

 
Partindo da relação profunda entre território e memória, na concepção de Bernard 

Lepetit, tem se a base de perceber a importância do território e da memória na construção de 

Identidades. O espaço e as edificações que nele persistem no decorrer do tempo, não podem 

ser compreendidos apenas por sua condição material, constituem-se em representações 

construídas a partir de uma memória social. Esses Bens materiais ou imateriais são sujeitos de 

discursos que os conduzem ou não ao status de Patrimônio.  

Françoise Choay, ao referir-se ao conceito de Patrimônio, atesta que “esta bela e antiga 

palavra estava na origem, ligada as estrutura familiares, econômicas e jurídicas de uma 

sociedade estável enraizada no espaço e no tempo”. Porém, tornou-se um “conceito nômade”, 

ampliando-se em dimensões planetárias “constituído pela acumulação continua de uma 

diversidade de objetos que se congregam em seu passado comum, obras e obras primas das 

belas artes e das artes aplicadas, trabalhos e produtos de todos os saberes e savoir-faire dos 

seres humanos”. (CHOAY, 2001: 11) 

Como um instrumento ideológico, o “Patrimônio” e transpassado nas relações de 

poder, como algo que sempre existiu e não como algo que foi historicamente construído2, o 

                                                 
1 Mestrando do Programa de Pós-Graduação em História Social da Amazônia da Universidade Federal do Pará  
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que fica evidente ao se perceber as mais diferentes concepções patrimoniais inerentes ao 

próprio nomadismo do conceito. Desta Forma, intelectuais, historiadores, arquitetos, políticos, 

turistas e a população em geral podem perceber um mesmo bem sob as mais diferentes 

perspectivas, por seu valor histórico, artístico e até mesmo por uma lembrança pessoal. Os 

diferentes posicionamentos acerca da questão são entendidos no seio da História Cultural, que 

segundo Roger Chartier:  

 

...tem por principal objecto identificar o modo como em diferentes lugares e 
momentos uma determinada realidade social é construída, pensada, dada a ler. A 
apropriação como entendemos, tem como objetivo uma história social das 
interpretações, remetidas para as suas determinações fundamentais (que são sociais, 
institucionais, culturais) e inseridas nas práticas especificas que as produzem 
(CHARTIER,  1990:  16). 

 

Tentando perceber esta variada carga simbólica atrelada ao patrimônio edificado este 

artigo analisa a demolição do Solar do Barão do Japurá, ocorrido na cidade de Belém em fins 

de 1969, cuja polemica decorrente do processo de tombamento e demolição é analisado nas 

linhas que se seguem.  

O referido Solar localizava-se na Avenida Nazaré, centro da capital paraense, e 

apresentava um estilo de arquitetura muito comum em Belém desde fins do século XVIII e 

inicio do XIX: “A Rocinha”. 

 Segundo Leandro Tocantins, a “Rocinha” constituía-se como:  

 

vivenda cercada de arvores silvestres, de fruteiras, de jardins rústicos, na paz dos 
subúrbios. Isto no começo do século dezenove, quando no auge do prestigio das 
rocinhas belenenses, decantadas pelos estrangeiros viajantes, caídos de amores por 
elas. A rocinha, hoje substituída pelos sítios, granjas à borda das estradas de 
rodagem, era na realidade uma casa de campo que obedecia um estilo simples de 
fazenda Brasileira, por sua vez inteligente adaptação de formas e conceitos 
portugueses. (TOCANTINS, 1987: 152) 

 

O estilo de construção das “rocinhas”, tão comuns na cidade de Belém no século XIX, já 

foi alvo de estudo por inúmeros pesquisadores da área da Arquitetura. O artigo “Rocinhas e 

Puxadas” do arquiteto Antonio Paul de Albuquerque, ao realizar um estudo sobre adaptação 

climática e conforto das rocinhas em Belém, aponta a força deste tipo de arquitetura no século 

XIX, fato que se encontra referenciado como peculiaridade nos principais relatos de viajantes 

na região. 

                                                                                                                                                         
2 HOBSBAWM, Eric. RANGER, Terence. “A invenção das tradições”. Trad. por Celina C. Cavalcanti. Rio de 

Janeiro: Paz e Terra, 1997 Pág. 9 
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 Albuquerque apresenta transcrições de vários desses viajantes e cientistas em cujos 

trabalhos apresentam interessantes comentários sobre as “Rocinhas”. Dentre eles, por 

exemplo, Alfred Russel Wallace, naturalista inglês que em passagem por Belém no ano de 

1848 escreve as linhas abaixo transcritas: 

 

Adiante das ruas propriamente ditas da cidade há uma grande extensão de terras 
cobertas de ruas e travessas que se cruzam em ângulo reto. Nos espaços formados 
por estes estão as rocinhas ou casas de campo, uma, duas ou mais em cada quadra. 
Elas são de um só andar, com várias dependências amplas e uma grande varanda, 
que é geralmente usada como sala de jantar e agradável apartamento de estar e 
trabalho. O terreno contiguo é usualmente de baixada ou um emaranhamento de 
capim ou arvores frutíferas. [...] os grandes quartos com imensos pés direitos, com 
piso de tabuas corridas e escasso mobiliário, com meia dúzia de portas e janelas em 
cada um, parecem a primeira vista sem conforto, mas são sem dúvida exatamente 
adaptados a um país tropical, no qual um quarto atapetado, acortinado e almofadado 
seria insuportável. (WALLACE, Apud ALBUQUEQUE 1989:  6) 
 

Roberto de La Roque Soares, em sua obra “Vivenda Rurais no Pará: Rocinhas e Outras 

(Do século XIX ao XX)”, publicado em 1996, apresenta um apanhado da bibliografia sobre o 

assunto, comentando acerca das características arquitetônicas de varias destas “rocinhas” e 

um considerável levantamento em periódicos  e arquivos cartorários do século XIX acerca das 

rocinhas nos subúrbios de Belém e interior do estado. 

Segundo La Roque Soares, o objetivo das “Rocinhas” era o mesmo dos “sítios”, 

“chácaras” ou “quintas”, era um espaço de “recolhimento e tranqüilidade” fora dos limites 

da cidade. Para Soares a maior incidência de rocinhas se dava: 

 
Ao longo do eixo da antiga estrada de Nossa Senhora de Nazaré (hoje Avenida 
Nazaré), na direção de São Braz e suas paralelas, sem que se esqueça nesses eixos o 
papel importante da antiga Rua da Cruz das Almas (hoje “Arcipreste Manoel 
Teodoro”) e da estrada das Mongubas ou das Mangabeiras hoje Avenida Almirante 
Tamandaré. (SOARES, 1996: 22) 
 

Com o crescimento da cidade, 

principalmente na segunda metade do 

século XIX as áreas antes consideradas 

“subúrbios” se integram aos novos 

centros urbanos e as rocinhas “passam a 

fazer parte da vida cotidiana do 

Belenense”. (SOARES, 1996: 22) Em 

outras palavras, ainda no final do século 

XIX, boa parte das rocinhas tinham sido Mapa demonstrativo de áreas de maior densidade de 
“Rocinhas”, marcados por tons avermelhados. (SORES, 
1996: 32) 
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engolidas pelo crescimento urbano. 

Ainda segundo Soares, paralelamente ao crescimento da cidade, essas antes grandes 

propriedades, por conta de diversos fatores como herança, a especulação imobiliária e a 

valorização do solo urbano subdividiram os terrenos, a ponto de se encontrarem em anúncios 

de jornais do final do século XIX, rocinhas a venda com apenas “10 braças”, 

aproximadamente 22 metros, deixando claro, na opinião de Soares, “o esfacelamento de áreas 

maiores de terras, que anteriormente era dimensionado, quando não em léguas – como mais 

raro – pelo menos em centenas de braças” (SOARES, 1996: 22) 

As rocinhas que antes eram sinônimos de vida campestre em grandes lotes de terra, 

entraram em decadência, passando a significar somente o antigo prédio, a essa altura 

incorporado ao centro urbano. Neste processo as rocinhas foram, se não demolidas, 

reformadas e adaptadas a um estilo de vida urbana, levando a inserção de novos estilos 

arquitetônicos e de novos materiais, sem deixar de ser, por isso uma “rocinha”. 

(ALBUQUERQUE, 1989: 06).       

Na avenida Nazaré entre as travessas Quintino e Generalíssimo Deodoro um exemplar 

destas Rocinhas, em fins da década de 1960 ainda existia. Seu primeiro proprietário bem 

como a data de sua construção é incerto, possivelmente, a rocinha fora construída no inicio do 

século XIX, quando do auge deste tipo de construção na região. Seu proprietário mais famoso, 

que lhe rendeu o nome, foi o diplomata brasileiro Miguel Maria Lisboa 3, que em 1872 

ganhara do império o titulo de Barão do Japurá.  

As marcas das 

transformações são visíveis, o 

estilo arquitetônico da edificação 

foi alterado, a rocinha ganhou 

ares neoclássicos, adaptou-se a 

um etilo urbano, sem, no entanto 

perder as características de 

rocinha. No inicio do século 

passado a edificação passara a 

propriedade dos Irmãos Maristas 

mantenedores de uma das 
O solar do Barão do Japurá na década de 1940. Foto de G. E. 

Kidder Simith 

                                                 
3 Sobre o assunto ver: http://www.pdvsa.com/lexico/pioneros/lisboa.htm 
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Principais instituições de ensino da Capital Paraense, o Colégio Marista Nossa Senhora de 

Nazaré, que ficava ao lado do solar. 

O solar ganhou destaque nacional e internacional ao ser incluído como um dos exemplos 

de arquitetura tipicamente brasileira no livro “Brazil Builds: Architecture New and Old, 1652 

-1942” editado pelo Museu de Nova York (Moma), o livro foi acompanhado por exposição 

itinerante nas principais cidades norte-americanas.  

Segundo Lauro Cavalcanti em sua obra “Moderno e Brasileiro: História de Uma nova 

linguagem na arquitetura”, dedica um capitulo ao estudo deste livro, que na sua opinião 

resultou da “mais importante mostra sobre o Brasil organizada pela instituição”. 

(CAVALCANTI, 2006: 166) 

O livro teve como autores o Arquiteto norte americano Philip Gooddwin e G.E.Kidder 

Smith, autor da fotografia da página anterior e considerado segundo Cavalcanti o melhor 

fotógrafo de arquitetura norte-americano. Para a produção da obra, em 1942, os autores 

viajaram durante seis meses pelo Brasil, “Visitando prédios, fotografando e entrevistando a 

nova geração de arquitetos. Fascinados pelo modernismo brasileiro, foram os primeiros a 

apontar o singular elo entre formas revolucionárias e a descoberta e preservação de prédios 

históricos”. (CAVALCANTI, 2006: 167) 

Dentro da chamada política da “Boa Vizinhança”, a 

obra foi muito além do planejado a principio se tornando 

um marco na trajetória do modernismo arquitetônico 

brasileiro. Segundo Cavalcanti:  

 

No plano nacional, graças à repercussão 
do sucesso alcançado pela exposição em 
Nova York, “Brazil Builds” acelerou a 
vitória dos modernistas sobre os estilos 
concorrentes neocoloniais e acadêmicos 
que ainda tentavam se apresentar como 
opção possível para arquitetura futura do 
país. [...] Ecos do “Brazil Builds” e 
principalmente do seu catálogo-livro 
alcançaram os principais centros mundiais 
de construção. (CAVALCANTI, 2006: 
171) 

  
De Belém “Brazil Builds” estampou cinco fotografias, 

duas da Igreja de Santo Alexandre, uma do Teatro da Paz 

e duas do Solar do Barão do Japurá. Sobre este último, o Outro aspecto do Solar na década de 
1940, já demonstrando grande 
degradação. Foto de G.E. Kidder Simith 
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me

 se bandeiras de preservação, que enfrentariam como opositora a forte 

espec

mental para a demolição. Note-se o 

uso d

itado no jornal, se dava por que “o prédio em tela representava 

para 

Histórico e Artístico 

Nacio

demolida, antes que “conseqüências desagradáveis” acontecessem. 

smo é apresentado com a seguinte legenda: “Colégio Nazaré. Belém, Pará. 1789. Um 

Velho e Majestoso Solar no qual, presentemente, se acha estalado um estabelecimento de 

ensino”. (GOODWIN, 1943: 76) 

Sua influência é marcante nos trabalhos que analisam a arquitetura das “rocinhas”, o que 

demonstra uma contribuição para a valorização destas, já raras de se encontrar. Iniciaram – se 

estudos, levantaram –

ulação imobiliária que na década de 1960 mudava rapidamente a feição da cidade. No 

mesmo destino de muitos, ia também o velho Solar do Barão do Japurá que em Novembro de 

1969 era demolido.   

Em noticia publicada no jornal “A PROVINCIA DO PARÁ”, no dia 23 de Novembro 

de 1969, com o título “Colégio Nazaré Derruba 

ampliações”; encontra-se o anuncio da demolição da Ro

A reportagem, sem autoria explícita, anuncia a 

demolição com o objetivo de “Ajustar o perigo que 

representava a fragilidade de uma antiga 

construção” protegendo assim a vida dos alunos de 

um possível desabamento. Com este argumento, a 

proteção a vida dos alunos da instituição tornara-se 

a razão funda

Prédio (Que não esta tombado) para 

cinha. 

o termo “antiga construção” em detrimento de 

“solar” ou “rocinha”, com objetivo de desqualificar 

a edificação.  

O “problema”, como é c

Fotografia publicada em “A Província do Pará
“em 23 de Novembro de 1969, demonstrando 
parte do prédio já demolido 

 

alguns, valiosa peça histórica...”. Valor que era dado por uma serie de “historias do 

Povo”, entre elas, a mais famosa, referia ter sido aquele o local em que dormiu em Belém a 

famosa Marquesa de Santos.  

Neste ponto reside uma questão fundamental, o valor atribuído não pelas qualidades 

arquitetônicas ou pelo uso da edificação, mais sim pela vinculação a um grande evento 

histórico: a vinda da Marquesa de Santos a Belém. Os administradores do colégio fizeram 

então uma consulta ao Historiador Ernesto Cruz, Importante pesquisador do período, membro 

do Conselho Estadual de Cultura e Delegado do Serviço do Patrimônio 

nal em Belém., que atestou a natureza lendária do evento. Sem isso então, findava o 

valor da edificação e a rocinha, transformada em “antiga construção” podia agora ser 
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Mesmo que em linhas gerais o SPHAN não trabalhasse mais apenas com este 

paradigma, a vinculação a grandes fatos da história nacional, ainda era marcante na memória 

da p

finalizar a reportagem sugere a construção de uma grande área coberta, com quadra 

e aud

rimônio que permeavam a sociedade. Segue, poucos dias depois, reação do citado 

Histo

em baseava-se “em falsas informações 

que l

ório. Sobre a 

prátic

ade de que a Associação 

dos E

SPHAN se envolvera em uma 

aura 

                                                

opulação em relação à prática da preservação, o que torna forte o argumento da 

reportagem.  

Para 

itório no lugar da “antiga construção”, que o autor faz questão de afirmar que não esta 

tombada. 

O caso, aparentemente simples, geraria uma importante polêmica acerca das concepções 

de pat

riador Ernesto Cruz, delegado do SPHAN, em matéria publicada em 10 de dezembro de 

1969. 

Na reportagem, fica claro o descontentamento do Historiador com o uso de suas 

palavras acerca da rocinha. Ele acusa que a reportag

he foram prestada”, ao afirmar que a rocinha, estava sendo demolida, por não estar 

tombada no patrimônio Histórico Artístico Nacional.  

O Historiador comenta sobre a estrutura burocrática de tombamento no período, 

alegando que a referida edificação já se encontrava tombada a nível provis

a de preservação, algumas características são de suma importância de serem percebidas, 

por demonstrarem a Crise de Identidade que o SPHAN sentia cotidianamente.  

O representante oficial do SPHAN em Belém, afirma ter recomendado aos proprietários 

um modelo parcial de conservação a rocinha, ao sugerir a possibilid

x-alunos Maristas, que na época ocupava o prédio, aproveitasse a parte interna do 

edifício, substituindo o assoalho e consertando as paredes e o forro. 

Esta tentativa de negociação com os proprietários se originava no objetivo de conciliar 

desenvolvimento e proteção ao patrimônio Histórico, característica que marca a grade crise de 

identidade que marca o SPHAN na década de 1960, principalmente a partir da aposentadoria 

de Rodrigo Melo Franco de Andrade, primeiro e mais famoso dirigente da instituição. 

Assumia o órgão o arquiteto Renato Soeiro, em cuja administração percebe-se ainda forte 

influência do modelo da “Fase Heróica4, onde a imagem do 

mítica de luta romântica pela preservação contra setores insensíveis da sociedade, 

modelo inadequado para a nova política de desenvolvimento.  

 
4 Termo usado por Maria Cecília Londres Fonseca para definir os anos da Gestão de Rodrigo Melo Franco de 

Andrade.  
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 De acordo com orientação da UNESCO, era necessário substituir a imagem do SPHAN 

como protagonista de “batalhas memoráveis” em defesa do interesse público de proteção ao 

Patrim

usca desenfreada pelo desenvolvimento 

/prog

Fica claro neste 

ponto

 Terceira reportagem publicada em 11 de fevereiro de 1970 com o titulo: “O solar do 

Barão do Japurá”, apr

na época professor visi

 

 A morte da memória nacional passou em Belém em novembro último e com uma 
picareta assassinou um bem indefeso e abandonado, um bem com um certo 

 por Leandro 

Tocantins, Augusto Sil

o já citado historiador E

o reconhecimento nacio

“Brazil Builds”. 
O museu de Arte moderna de lá, pelas mãos de Philip L. Goedwin e pelas fotos de 

ônio Histórico pela do negociador, que procura demonstrar que os interesses de 

preservação e os de desenvolvimento não são conflitantes, mas, pelo contrário, são 

compatíveis. (FONSECA, 2005: 142).  

No cotidiano do SPHAN a prática de preservação tornou-se uma tarefa muito difícil, o 

conflito com a valorização do solo urbano e a b

resso, desarticulou as ações da instituição. Desta forma, “Os adversários do SPHAN não 

eram mais apenas vigários obtusos ou prefeitos modernosos, mas principalmente a poderosa 

especulação imobiliária” (FONSECA, 2005: 140.) 

 Em continuação Ernesto Cruz defende a atuação do SPHAN, órgão que em sua opinião 

tinha “feito tudo o que necessitam os monumentos tombados no Brasil, inclusive neste 

Estado. Se a Verbas perdidas não chegaram, á medida da necessidade, nenhuma culpa cabe 

ao Patrimônio. É preciso que sejamos razoáveis e justos”. (CRUZ, 1969: 2) 

 a tentativa de isentar de culpa o SPHAN de toda a responsabilidade perante o fracasso 

da política de preservação.  A título de punição ficava determinado a reconstrução do edifício 

demolido e o pagamento de multa de 50% calculada sobre o valor do mesmo. 

A

esenta outro discurso. Escrita pelo professor de arquitetura da UFRJ, 

tante da UFPA, Donato de Melo Júnior. O artigo anuncia que 

“Pedigree”... era um solar reconhecido por todos, ou melhor quase todos, os Irmãos 
maristas que apesar de educadores, não morrem de amor por bens culturais nem por 
sua lições. (MELO JUNIOR, 1970: 6) 

 

Ao longo do artigo comenta toda a luta que vinha sendo feita por ele,

va Teles, Renato Soeiro e o próprio delegado do patrimônio em Belém 

rnesto Cruz para tombar o solar. Segundo Informações da reportagem 

nal e internacional para o tombamento se daria quando: 

Em 1943 publicou-se em Nova York um livro quer ficou famoso – 

G. E Kidder Smith, divulgava ao mundo as primeiras grandes realizações da 
Arquitetura moderna no Brasil. Eles não se esqueceram de olhar o nosso passado, 
sensíveis que eram, e fecharam com chave de ouro a súmula do nosso patrimônio 
com os monumentos de Belém do Pará. (MELO JUNIOR, 1970: 6) 
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E interessante o comparativo sobre as reportagens, a primeira uma sobre uma antiga 

construção visando claramente desqualificar o caráter histórico da construção, a segunda 

sobre a rocinha em referência ao raro estilo arquitetônico que era uma das marcas da cidade e 

a terc

sentava, esboçando o processo burocrático de tombamento e defesa de 

si pr

ção, a falta de um 

fato h

determinações de um novo tempo.  

o Barão do Barão do Japurá”, um Bem que em 

edigree”, observe-se ai uma valorização pelo caráter nobre da 

edific  conceitos de valorização patrimonial. Fica 

atrimonial da edificação.  

eira que identifica a construção solenemente com o termo “Solar do Barão Do Japurá” 

em referência a figura histórica que lá residiu. Note o termo “Solar” sendo pomposamente 

usado em vez de Rocinha, como localmente era conhecido seu estilo de construção.  

Na primeira pode se observar que o argumento para demolição foi o fim da lenda de que 

a Marquesa de Santos tivesse dormido na casa. Ou seja, para ser patrimônio a casa teria de ter 

ligação com um fato memorável da história, findo o fato estava justificada a demolição. Na 

segunda destaca-se o posicionamento de um homem público, de um historiador, em defesa da 

instituição a que repre

óprio ao criticar o mau uso de suas palavras na reportagem de 23 de novembro. Na 

terceira um choro emocionado de um arquiteto que assiste consternado a demolição de uma 

edificação Histórica.  

Como se pode observar coexistem dentro da prática oficial de gestão urbana, profundos 

dilemas internos referentes à mudança de paradigmas de preservação, fato que caracterizou a 

gestão de Renato Soeiro a Frente do SPHAN. 

È necessário deixar claro que não se quer discutir neste artigo a validade ou não da 

demolição, ela ocorreu, e não cabe adotar uma postura de Juiz perante o caso. È necessário 

perceber a existência de diferentes discursos que se relacionam de forma Dialógica. 

Ambos os setores defendiam seus interesses e assumiram para isso posições diferentes 

sobre a questão patrimonial. A primeira reportagem ao vincular a demoli

istórico nela ocorrida, não se afasta de práticas já realizadas pelo SPHAN. Defendia o 

colégio a criação de uma grande área cultural e esportiva, que tem o claro objetivo de adequar 

à estrutura de um centenário colégio as 

A segunda reportagem de Ernesto Cruz adota critério de raridade arquitetônica para a 

preservação da edificação, adotando uma postura de isenção do SPHAN de qualquer 

responsabilidade quanto a demolição.  

O artigo de Donato de Melo Junior, de forma emocionada, atribui valor a caráter 

Histórico da Edificação ao intitulá-lo “Solar d

sua visão possuía certo “p

ação o que evidencia os ainda elitistas

evidente as várias formas de evocar o caráter p
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Após a publicação das reportagens acima discutidas nada mais se anunciou na imprensa 

sobre a “Rocinha”. Sobre a punição citada por Ernesto Cruz que determinava a reconstrução 

do edifício demolido e o pagamento de 

multa de 50% calculada sobre o valor do 

mesmo, não foram encontrados dados sobre 

seu cumprimento. O aspecto Material

demo

a discussão na imprensa, no entanto, não elimina a repercussão do caso. Mesmo 

que e

 movimento se formou em defesa das Rocinhas, em especial após a demolição da 

do Claudio de Sá Leal na apresentação do livro “Vivendas 

ação, dá status e confere atestado 

 

nstra a substituição da construção. Em 

seu lugar existe hoje a “grande área 

coberta” prometida pelos irmãos maristas 

na reportagem de 23 de Novembro de 1969, 

como demonstra a fotografia ao lado. 

O Fim d

A “Grande Área coberta”. Colégio Nazaré 2008. 
Foto do Autor 

m meios materiais o Solar tenha sido destruído, os nomes citados, principalmente na 

reportagem de Donato de Melo Júnior como: Antonio Paul de Albuquerque, Roberto La 

Roque Soares, Paulo R. Fernandes e Leandro Tocantins são nomes notabilizados ou dentro de 

Bibliografia acerca das Rocinhas no Pará ou mesmo dentro de movimentos de Preservação 

Patrimonial.  

Um

Rocinha do Barão do Japurá. Segun

Rurais do Pará – rocinhas e outras” de Roberto La Roque Soares: “Rocinha é, hoje, um 

modismo, cuja defesa pela simples defesa, sem outra motiv

de intelectualidade. Há menos de 40 anos, isso não acontecia...”. (SOARES, 1996: 09-10) 
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REPRESENTAÇÕES DE ANTONIO SILVINO: REAFIRMANO AS RELAÇÕES DE 
GÊNERO NA LITERATURA DE CORDEL. 

 

Rômulo José Francisco de Oliveira Júnior 

 

RESUMO: Os estudos que versam sobre as relações de gênero ganharam proporções significativas na 
historiografia a partir da década de 70 do século XX; e deram a ver novas formas de dizer e fazer a 
História. No sertão nordestino o folheto de cordel era o instrumento de divulgação dos fatos cotidianos 
e dos comportamentos sociais, sendo bastante comercializado nas feiras e mercados. Tendo a literatura 
de cordel dos poetas, Francisco das Chagas Batista, Leandro Gomes de Barros e José Costa Leite 
como fonte, pretendemos neste trabalho, analisar as representações de gênero em torno do cangaceiro 
Antonio Silvino, enfatizando os comportamentos que eram dispensados a homens e mulheres no sertão 
nordestino no período que compreende de 1900 a 1940. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Antonio Silvino, Gênero e Representações 
 

ABSTRACT: The studies that deal in gender relations have gained significant proportions in 
historiography from the 70s of the twentieth century, and have to see new ways to say and make 
history. In the backwoods of northeastern cordel the leaflet was the instrument for the dissemination of 
facts and everyday social behavior, as well marketed in fairs and markets. As the chap-book of poets, 
of Francisco Chagas Batista, Leandro Gomes de Barros and Jose Costa Leite source, we want this 
work, consider the representations of gender around the cangaceiro Antonio Silvino, emphasizing the 
behaviors that were provided to men and women in northeastern hinterland in the period that includes 
1900 to 1940. 
 
KEY-WORDS: Antonio Silvino, Gender and Representations 

 

 

Os trabalhos em torno do feminismo, vieram à eclodir na década de 70, apresentado 

temas que eram considerados como tabus sociais. As pesquisas apontavam os desejos e 

formas de prazer femininos e masculinos, apresentavam o cotidiano de homens e mulheres e 

questionavam a ordem social de dominação masculina, principalmente nos debates da ciência 

histórica. Esses estudos aumentaram significativamente, e a análise do campo teórico 

metodológico, desde o Positivismo até a Escola dos Annales, aproximou a História das 

Ciências Sociais, atribuindo diferentes abordagens nas formas do fazer e dizer historiográfico. 

As fontes passaram a ser lidas culturalmente e denotaram-se outros pontos de vista, cujo 

cenário que se insere a Nova História Cultural permitiu levar os (as) historiadores(as) a 

(re)pensar as individualidades dos sujeitos e a não homogeneizar as ações e os personagens da 

                                                 
  Mestrando do programa de História Social da Cultura Regional – UFRPE. Integrante do GEHISC. Bolsista 

FACEPE. Orientadora: Drª Maria Ângela de Faria Grillo – Professor substituto Dept. Educação – UFRPE.  
 E-mail: romulojunior@oi.com.br 
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História. A respeito dessa homogeneidade atribuída a diversos temas, o historiador Carlo 

Ginzburg nos lembra que: 

Insistindo nos elementos comuns, homogêneos, da mentalidade de um certo período, 
somos inevitavelmente induzidos a negligenciar as divergências e os contrastes 
entre as mentalidades das várias classes, dos vários grupos sociais, mergulhando 
tudo numa mentalidade coletiva indiferenciada e interclassista. (GINZBURG, 
1988.). 

 

Pensando que as mulheres eram estudadas como algo único e não respeitando as 

diferenças sociais, econômicas e culturais, se configurou na década de 1970 a chamada 

História das mulheres e o campo de análises do tema começou a ter trabalhos significativos, 

como os de Michelle Perrot e Natalie Zemon Davis1. No Brasil foram os anos 80 e 90 que 

apresentaram ao público um grande número de estudos com autoras como: Maria Odila Dias, 

Joan Scott, Martha Abreu, Rachel Soihet, Margareth Rago, Tânia Swain, Mary Del Priori, 

Maria Izilda Mattos e Suely Gomes Costa e Joana Maria Pedro. Essas autoras partindo de 

análises históricas, sociológicas e biológicas indicaram a participação das mulheres na 

construção social de maneira ativa e não como seres passivos que viviam conforme os desejos 

da dominação masculina. Esses estudos segundo Rachel Soihet serviram para a: 

“desmistificação das correntes historiográficas herdeiras do iluminismo que se acreditavam 

informadas pela verdade e pela imparcialidade de seus profissionais, os quais eliminavam as 

mulheres das considerações dessa disciplina”. (SOIHET, In: CARDOSO, & VAINFAS, 1997. p.278.) 

  Foi também na segunda metade do século XX, que pesquisas tratando o gênero como 

algo relacional, entraram com força no campo acadêmico e tinham como idéia chave, a 

distinção entre os sexos e a rejeição do determinismo biológico. Nessa perspectiva, prevalecia 

a idéia de homem universal e a homogeneização das mulheres como se fossem alocadas em 

um bloco único, cuja prevalência era a semelhança das características biológicas.  

Uma das provas dessa perspectiva de estudo homogeneizado fica notória pelo fato de 

que durante muito tempo a palavra gênero ter sido associada a palavra mulher. Joan Scott nos 

fala que: “livros e artigos de todo o tipo, que tinham como tema a história das mulheres 

substituíram durante os últimos anos nos seus títulos o termo de “mulheres” pelo termo de 

“gênero”. Essas posturas teóricas renderam muitas críticas, até mesmo do movimento feminis-

ta, que permitiu trazer à baila perspectivas diferentes da idéia de gênero2 (SCOTT, 1990 p.04).  

                                                 
1 As obras destas autoras foram: PERROT, 1988.  e DAVIS, 1990. Cf. a bibliografia a referência completa. 
2  Optamos pelo conceito de gênero da Scott por se enquadrar na análise de nossos documentos, mas durante a 

pesquisa, outras idéias foram analisadas. Um exemplo é Judith Butler que defender ser gênero, um corpo 
performativo, independente do aparelho genital que apresenta. Essa teoria é muito presente nos estudos 
Queer. 
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Para nós o conceito de gênero está para uma construção social que concatena com 

Joan Scott no qual, defende ser gênero: 

[...] uma maneira de indicar as “construções sociais” – a criação inteiramente 
social das idéias sobre os papeis próprios aos homens e às mulheres. É uma 
maneira de referir às origens exclusivamente sociais das identidades subjetivas dos 
homens e das mulheres. O gênero é, segundo essa definição, uma categoria social 
imposta sobre um corpo sexuado. [...] o gênero é um elemento constitutivo de 
relações sociais baseado nas diferenças percebidas entre os sexos, e o gênero é uma 
forma primeira de significar as relações de poder.”(SCOTT, 1990. p.14) 

 

Scott ainda subdivide seu conceito em elementos que se relacionam: símbolos 

culturalmente disponíveis que evocam representações múltiplas e conceitos normativos que 

colocam em evidencia a interpretação dos símbolos, como por exemplo os sistemas jurídicos, 

médicos, religiosos e científicos. Um dos grandes estudos que ficaram sobre a égide dos 

discursos do governo e social foi o do corpo, que analisado pelo meio médico, nos legou o 

determinismo biológico. Essa análise é indicada por Pierre Bourdier, que também dialoga 

com a idéia de Scott, quando ele nos fala que:  

 

A diferença biológica entre os sexos, isto é, entre o corpo masculino e o corpo 
feminino, e, especificamente, a diferença anatômica entre os órgãos sexuais, pode 
assim ser vista como justificativa natural da diferença socialmente construída entre 
os gêneros e, principalmente, da divisão social do trabalho. (BOURDIER, 2007.)  

 

Outra autora que contribui para nossa pesquisa é Linda Nicholson, cuja defesa está em 

dizer que não só o determinismo biológico predominou nos estudos de gênero, mas o 

fundacionalismo biológico, ou seja, no qual corpo, sexualidade e comportamento, fazem um 

sistema. Tal relação possibilitou as feministas a sustentar a noção de que as constantes da 

natureza são responsáveis por constantes sociais e estas não podem ser transformadas. 

(NICHOLSON, 2000) 

Demonstrando assim, a amplitude que os estudos de gênero tomou. Um dos campos 

que se abriu nestes estudos foi o da masculinidade, sempre relacionada e entendida como 

construção social de determinado período e local. A análise referente ao ser masculino pode 

ser pensada de várias formas, principalmente se formos imaginar tempos remotos e dialogar 

com os nossos antepassados gregos, com seus ideais de força, coragem, virilidade, homem 

guerreiro, mas também seres sensíveis, amantes da arte, da filosofia, da sabedoria dos mais 

velhos, e que fizeram repercutir formas de dizer e ser homem. Ou então a transição do 

medievo para a modernidade, pois é nesse momento em que vemos surgir a burguesia e suas 

preconizadas formas de ser homem, de família, de matrimônio, de monogamia, o lugar de 
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homens e mulheres no espaço público e privado, entre tantos outros elementos constitutivo da 

sociedade moderna. 

A era moderna trouxe para nós o modelo de homem nobre, responsável por criar um 

ideal de masculinidade que conseguiu transpor séculos e edificar sociedades e padrões, 

acabando por repercutir no mundo, sendo conservado e pouco contestado até a década de 70 

do século XX. Segundo o sociólogo Pedro Paulo de Oliveira: 

 

para um nobre, o ideal de masculinidade estava ligado ao comportamento que 
mantivesse compromisso com alguns valores cruciais, tais como lealdade, 
probidade, correção, coragem, bravura, sobriedade e perseverança”. Todos eles se 
conservarão integrando o ideal moderno. (OLIVEIRA, 2004. pp.22, 23) 

 

Esse ideal de masculinidade se impregnou na sociedade contemporânea e pode ser 

identificado a partir de elementos como as guerras e as políticas de saúde do corpo. Para 

compreender esses elementos basta que lembremos da idéia de que participar da guerra servia 

de maturação do corpo e da mente, pois iria se suportar dores, honrar a nação, ser leal, agir 

com camaradagem, ser obediente e disciplinado, praticante de atividades físicas, além da 

coragem e anti-intelectualização. A guerra era espaço de tornar-se um homem honrado e 

modelo a ser seguido. 

Outro grande elemento que encontramos nas campanhas de fortificação do corpo é que 

ser forte e robusto era sinônimo de masculinidade e virilidade. Expressões dessas campanhas 

podem ser vistas em jornais da primeira metade do século XX, que eram repletos de 

propagandas de fortificantes, como Emulsão Scott, e de consultórios que curavam a 

impotência e doenças venéreas. Higienizar o corpo era sanear a mente e uma tentativa de 

provar a masculinidade, o que possivelmente teve pouco reflexo, uma vez que ainda se 

observa uma dificuldade grande do homem cuidar de si. 

Esse debate surge em paralelo com a disciplinização social do homem, no qual gestos, 

ações e status social influenciavam na representação do ser masculino. O homem que 

apresentasse o comportamento de não ir a bordéis, o homem que casava e era provedor do lar, 

além de ser modelo de pai em casa e nos espaços públicos era tido como o padrão do ser 

masculino. Sueann Caulfield apresenta em seu livro Em defesa da Honra (2000) a 

disciplinização e reforma urbanística modernizadora, que a cidade do Rio de Janeiro passou 

no início do século XX (décadas de 10 a 40). Essa disciplinização foi fruto das mudanças 

implantadas na Europa e que fora trazido para o Brasil, entre elas o ideal de masculinidade. 

Para autora a reforma social e de valores entre as relações de gênero ocorreu em sintonia com 
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as reformas urbanísticas, em cujas ações do governo incluía o saneamento, a boa saúde da 

população e os bons costumes. Entre as ações bem vistas para essa reforma da cidade 

podemos destacar a retirada de prostitutas das áreas consideradas de famílias honradas, os 

homens deveriam ter o casamento a fidelidade e a preocupação com o trabalho como objetivo 

de vida. Porém, o que se observa são práticas diferentes do ideal, era muito comum os homens 

freqüentando bordéis, envolvidos em jogos e ações de infidelidade com esposas. Já as 

mulheres deveriam evitar aparições públicas e ações que fossem trazer a desonra familiar, 

deveriam aprender atividades domésticas em prol de ter o lar bem receptivo para o marido e 

acima de tudo ser boa reprodutora, já que o homem estava assumido o papel de provedor do 

lar. Essas posturas seriam o meio de defender a virgindade, símbolo da verdadeira defesa da 

honra, pois, só assim o país iria se modernizar. 

É o começo do século XX que nos lega os modelos e estereótipos de ser homem, em 

especial na região Nordeste, onde que vemos aflorar além de todas essas reformas geradas 

pelo ideal de modernização e de masculinidade, ações que reforçavam o modelo patriarcal da 

sociedade refletido no fenômeno conhecido como Cangaço, sinônimo de violência e 

criminalidade. Também é o momento em que vamos ver bastante disseminadas as teorias do 

determinismo biológico e eugênicas, em que Charles Darwin e Césare Lombroso foram 

expoentes dessas teorias e apoiados pelo discurso médico e político divulgavam a tendência 

de disciplinização social.  

Diante de muitas perspectivas apresentadas nos estudos de gênero, não podemos 

perder de vista a violência simbólica que a dominação masculina trouxe para nossa sociedade. 

No Nordeste brasileiro o fenômeno do Cangaço é tido como símbolo máximo da força, honra 

e virilidade do homem, mas também de violência e criminalidade encontra-se pouco 

explorado no que tange as análises de gênero. Em nosso estudo analisaremos as 

representações sociais que foram atribuídas não ao Cangaço, mas a um integrante deste 

fenômeno que é pouco visitado pela historiografia e suas ações tiveram grande repercussão no 

cenário nacional, o cangaceiro Antonio Silvino. O estudo das representações se faz 

necessário, pois o objetivo de trabalhar contextos culturais requer que compreendamos as 

possibilidades de discurso que um mesmo objeto pode receber. Como nos alerta o historiador 

Roger Chartier: é preciso compreender as formas como determinadas realidades culturais são 

construídas pensadas e dadas a ler (Cf. CHARTIER, 2002. P17). 

Como veículo que refletia esse ideal moderno de masculinidade vamos ter na primeira 

metade do século XX o folheto de cordel ganhando força nos sertões e sendo o canal entre as 

pessoas no qual a oralidade era algo predominante, e atingia as feiras, os salões das grandes 
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propriedades e as mãos de vaqueiros e peões (GRILLO, 2005,p. 223). As histórias de Antonio 

Silvino foram temas recorrentes na literatura dos poetas Francisco das Chagas Batista e 

Leandro Gomes de Barros e representações de masculinidade podem ser encontrados de modo 

que referendam a presença desse ideal atuando nos sertões. Entre os elementos que 

representam o ideal de masculinidade, que podemos identificar nos cordéis sobre Antonio 

Silvino, desses poetas, temos: lealdade, coragem, valentia, vingança, defesa da honra 

feminina, obediência ao líder do bando, camaradagem, vaidade, lutas, e homens que 

suportavam dores no corpo e não eram covardes. 

Segundo Frederico Pernambucano de Mello, existiram três formas de se aderir ao 

cangaço: por sobrevivência, por meio de vida ou por vingança (MELLO, 2004). Silvino foi um 

sertanejo nasceu e viveu nos sertões nordestinos e devido a rixas familiares teve seu pai 

assassinado, este fato fez com que ele adentrasse no Cangaço e tornar-se um homem com 

desejo de vingança e busca pela honra de sua família. Antes de analisar as representações 

deste indivíduo é importante conhecer um breve histórico sobre o mesmo. Antonio Silvino foi 

o nome adotado por Manuel Batista de Moraes (-1875+1944), oriundo de uma família de bens 

e influente na região de Afogados da Ingazeira-PE. Ainda jovem, ingressou no Cangaço com 

o objetivo de vingar a morte de seu pai3, e acabou por fazer em sua vida ações que não eram 

aceitas pela ordem social vigente. Silvino assumiu em 1900 o comando do grupo que era 

liderado por Silvino Aires, após este ser preso. Em homenagem ao homem que ensinou as 

táticas e artimanhas de como ser cangaceiro, passou a usar este codinome. As descrições 

sobre o cangaceiro nos jornais foram intensas no tempo em que ele atuava nos sertões, que 

durou cerca de duas décadas, mas também no período de sua prisão em 28 de novembro de 

1914, pelo tenente Theófhanes Ferraz Torres e conduzido à Casa de Detenção do Recife até 

sua saída no ano de 19374.   

Mediante essa breve biografia de Silvino percebemos que as representações da 

dominação masculina em torno da imagem deste cangaceiro são identificadas no cordel de 

Chagas Batista quando ele relata sobre o ingresso do cangaceiro no mundo do crime no 

Folheto A Vida de Antonio Silvino (1904): 

 

 

                                                 
3  Pedro Rufino Batista de Almeida, pai de Antonio Silvino, exercia funções policiais no sertão, fato que trouxe 

um inimigo visinho que protegia alguns criminosos da localidade de Afogados da Ingazeira: a família Ramos. 
No final do século XIX em uma feira livre, Batista foi assassinado por seus inimigos. Cf. em SOUTO 
MAIOR, 1969. 

4  A respeito da biografia de Antonio Silvino podem ser consultadas as obras na bibliografia final deste artigo. 
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Eu nasci em Pajeú 
De Pernambuco no Estado 
Tinha doze annos de idade 
Quando meu pae amarrado 
Vi por uns seus inimigos 
E por elles escoltado 
 
Convidei ao meu irmão 
E fui contra a escolta luctar 
A custa de muito sangue 
Cosegui a meu pae soltar 
De mim, por não ter idade 
Não puderam processar 
 
Com quinze annos de idade 
Meus trabalhos começaram 
Sendo a causa de uns inimigos 
Que a meu pae assassinaram 
Prometti a Deus vingar-me 
Matando aos que o mataram 
 
Aos que mataram meu pae 
Entrei em perseguição 
E nas luctas me acompanhavam 
Zeferino meu irmão 
De me fazer criminoso 
Creio que tive razão 
 

A razão com que Chagas representa o desejo de vingança de Antonio Silvino reflete a 

necessidade que se tinha nos sertões do lavar o sangue, honrar a família, muitos laços eram 

travados entre famílias e quando ocorriam a quebra desses acordos, era comum acontecerem 

crimes e improbidades que não eram devidamente julgadas pela justiça do Governo. É 

importante ressaltar que no sertão nordestino durante a primeira metade do século XX existia 

através da oralidade, o que muitos historiadores chamam de código de honra, era a forma 

como os sertanejos agiam por conta própria no combate as injustiças que sofriam, pois as leis 

estaduais e federais nem sempre atuavam nas cidades menos populosas (Cf. HOBSBAWM, 

1975.). Assim, criou-se códigos de comportamento entre a população, que visava a proteção 

familiar, sendo a honra da família o objetivo a ser conservada. Essa honra incluía a virgindade 

das mulheres, nome da família não poderia ser vulgarizado ou ser motivo de escândalos, além 

de ser importante portar-se com símbolos de virilidade e poder, como armas, dinheiro, e 

cargos públicos ou como cabos eleitorais. 

Essa mesma representação pode ser também identificada na poesia de Leandro Gomes 

de Barros, quando ao relatar no cordel, Como Antonio Silvino fez o diabo chocar , ele expõem 

a necessidade de preservação da honra do cangaceiro. 
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Eu tive a vida tranqüila – 
Como qualquer inocente, 
Pegaram-no aperrear 
Tornei-me assim imprudente, 
O boi manso aperreado 
Arremete certamente. 
 
Um cabra matou meu pai 
E ficou bem descansado, 
Disse a um irmão que eu tinha 
- Meu pai há de ser vingado, 
Inda o cabra lá no inferno 
Lá mesmo é esquartejado. 
 
Meu irmão não foi comigo, 
Eu fui à povoação 
Matei esse dito cabra, 
Atirei-lhe num irmão, 
Dei em dois cunhados dele 
Botei-lhe a casa no chão. 
 
Havia um parente dele 
Que era subdelegado 
Neste eu baixei o cacete 
Quase que o deixo alejado 
Meti o pau no pai dele 
Deixei-o no chão deitado. 
 
Com quinze dias depois  
Fui à vila de Ingazeira, 
Matei o chefe político, 
Fiz se desmanchar a feira, 
Desta vez o promotor 
Saiu de lá na carreira. 
 
Voltei, disse a meu irmão: 
Não fiz mais porque não pude, 
Para vingar a meu pai 
Só quero que Deus me ajude. 
O sangue que derramei 
Dava pra encher o açude. 
 

Além do desejo de vingança e da coragem presente nos versos, outro elemento forte é 

a valentia e o desafiar de autoridades, atitudes que deveriam estar presentes no homem que 

vivia na área sertaneja. Gomes de Barros ainda conclui sua estrofe com um dos grandes 

problemas que assolavam a região, as brigas constantes que ocorriam por causa de damas, do 

nome da família e da camaradagem. 

Outra percepção que temos é a reprodução do discurso patriarcal difundido pela 

imprensa objetivava comprovar a fragilidade da mulher e a necessidade de sua defesa. As 

páginas dos cordéis também são repletas da idéia da mulher como sexo frágil, necessitadas de 

defesa masculina e criaturas sempre a serem perdoadas, honradas, preservadas o pudor e 

dispensadas da crueldade da morte.  
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Confesso que sou homicida, 
Mas não sou deshonrador; 
De mulher casada e donzella, 
Nunca ofendi ao pudor, 
Até me glorio em ser 
Da honra um defensor. 
 
De todos que me offedem, 
Eu pretendo me vingar 
Se perdoar a nenhum, 
A todos hei de matar, 
Por isto minha alma 
Não poderá se salvar!... 
 
Só perdôo as mulheres, 
Porque estas são parte fraca; 
Mas meu perdão para os homens  
E’ bala e ponta de faca!... 
Nas luctas sou como um lobo 
Quando a sua presa ataca! 

 

Silvino ainda é colocado como homem que apenas se relaciona com mulheres que não 

sejam comprometidas e que se arrepende de cometer crimes contra mulheres, no folheto A 

história de Antonio Silvino (1907), o cordelista Chagas Batista nos dá um mostra de como 

Silvino se aproximava de mulheres e do seu arrependimento por ter matado uma mulher: 

 

Era o Major Santos Dias, 
Dono da uzina citada 
Que eu cerquei pra tomar 
A uma mulher casada 
Que estava do marido 
Alguns dias separada. 
 
O major foi avisado 
E do terreiro correu... 
A mulher que fui buscar, 
No matto se escondeu; 
E uma moça que passava 
Foi baleada e morreu! 
 
Inda hoje, quando relembro 
Esse trágico accidente, 
Tenho pena de mocinha 
Que pereceu innocente, 
Ferida por uma bala 
Que matou-a de repente. 

 

Os versos nos mostram na verdade a ação de um homem que iria tomar a mulher, pois 

esta já estava separada do marido, entretanto não podemos perder de vista que caso a mulher 

não tivesse fugido para o mato certamente iria manter algum tipo de relação com Antonio 
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Silvino. O que implica na predominância da dominação masculina na fala de Chagas Batista. 

A piedade sentida por Silvino ao balear uma mocinha que pereceu é reflexo da necessidade de 

cuidados que eram atribuídas as mulheres, mas jamais aos homens do sertão, pois estes eram 

tidos como corajosos e valentes e não mereciam piedade, mas lutas e mortes nas pelejas. 

Em contraposição A visão de homem protetor das mulheres, Antonio Silvino na poesia 

de outro cordelista, José Costa Leite, é colocado como agressor de mulheres, mas isso porque 

a mulher neste cordel não é colocada como vítima, mas como uma valente e destemida que 

encara todos os problemas, inclusive lutas contra o cangaceiro Antonio Silvino no folheto A 

luta de Antonio Silvino com Maria Jararaca, temos a representação da mulher como cobra 

venenosa, como corajosa, que assemelha suas práticas sociais as do homem como: 

banditismo, desrespeitador, enxerido, violento e valente: 

 
- Sou cangaceira também  
Valentona e destemida 
E aqui é o meu pasto 
Aonde faço guarida 
Não temo nenhum sujeito 
É bom que ande direito 
Tenha cuidado na vida. 
 
Silvino deu-lhe um bofete 
Que fez ela revirar 
E disse: - É você 
Quem deve me respeitar 
Você é besta, bandida 
Deixe de ser enxerida 
Se apronte para apanhar. 
 
Meteu-lhe o pé na cara 
E disse assim: - Tire a forra 
Comigo você se lasca 
Se não quiser morrer, corra 
Sou igual a Lobisomem 
Nunca apanhei de um homem 
Quanto mais d’uma cachorra. 
 
Maria se levantou 
Como cachorro doente 
Silvino deu-lhe um soco 
Que ainda quebrou-lhe um dente 
Ela caiu num instante 
Ele gritou: - Se levante 
Para apanhar novamente. 
 
Maria disse: - Seu corno 
Você me paga é agora 
Deu um bofete em Silvino 
Que ele caiu lá fora 
Mas lhe deu um empurrão 
Que ela caiu no chão 
E rodou quase uma hora. 
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Enquanto ela rodava 
Ele ficou de espera 
Dizendo: - Bicha safada 
Você hoje destempera 
Só apanha porque quer 
Pois você não é mulher 
Você é a Besta-Fera. 
 
- Nunca bati em mulher 
Mas aqui você entroncha 
Foi você quem procurou 
E vai ficar toda troncha 
Se você não se arreda 
É queda em cima de queda 
E roncha em cima de roncha. 
 

 Ao analisar estes versos percebemos que no discurso do cordelista a mulher jamais 

poderia apresentar a imagem de valente e corajosa, mas sim de submissa ao homem, e não 

entregue ao banditismo e enxerimento. A justificativa dada para que a luta ocorresse está 

relacionada ao fato de apresentar Maria Jararaca uma imagem demoníaca (Besta-Fera), 

autorizando assim a prática da violência. A imagem de homem protetor ainda é colocada 

quando Silvino diz nunca ter batido em mulher, mas por Maria Jararaca estar tomando 

atitudes que deveriam ser de homens valentes como indisciplina e insubmissão, algo que os 

cangaceiro defende por ação correta e necessária para corrigir a postura da mulher. 

 A sátira e o tom jocoso para com a mulher ainda pode ser identificada nos versos de 

Costa Leite quando ele relembra a associação que é feita para o órgão sexual da mulher 

usando a expressão: “meteu-lhe a faca por baixo, sua faca furou onde já era furado”. 

Bateu com força na nuca 
Que ele foi ao chão 
Mas pegou na perna dela 
Com força e disposição 
Meteu-lhe a faca por baixo 
E naquela hora eu acho 
Que ela não achou bom, não. 
 
Quando ele puxou a faca 
A negra saltou de lado 
O sangue correu e ela 
Soltou um berro danado 
Então Silvino notou 
Que sua faca furou 
Onde já era furado... 
 
Mas Maria fez carreira 
Em ponto de assombração 
Dizendo: - Já vi que ele 
Não é de brincadeira, não 
Foi-se, nunca mais voltou 
E ali no chão, deixou 
O rifle a e a munição. 
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O fim do cordel nos permite perceber a correção da mulher após a luta, mas acima de 

tudo, enfatiza a impossibilidade de a mulher estar atuando em brigas e mantendo ações que 

eram tomadas pelos homens, mostrando que a solução era de fuga e abandono dos 

instrumentos, rifle e munição, que deveriam estar sobre a posso de homens. 

As pelejas são bastante presentes na literatura de cordel e refletiam a masculinidade a 

partir do suportar das dores das brigas e a camaradagem que existia nos bandos de 

cangaceiros e na relação entre cangaceiros e coiteiros. Essas ações podem ser notadas no 

folheto de Chagas Batista, A Vida de Antonio Silvino (1907): 

 

Alguns homens do governo, 
Me despensam protecção, 
Porém sou mais protegido 
Por homens de opposição; 
Pode o governo matar me, 
Porem prender-me, isto não!... 
 
Aos macacos do governo 
Eu não pretendo entregar-me, 
Fugirei sempre das tropas 
Porem, se alguma carcar-me, 
Luctarei como um possesso, 
Até a vida faltar-me. 
 
Meu rifle não mente fogo, 
Nem meu punhal enverga, 
Dormindo ou embriagado, 
Inimigo não me enxerga 
Porque sou Antonio Silvino, 
Morre mas não se entrega. 
 
Então se eu cahir ferido, 
Antes de alguém me prender 
Eu me suicidarei, 
Pois antes quero morrer, 
De que nas mãos da polícia 
Um só instante me ver. 
 
Quero que o mundo diga  
Que eu me suicidei,  
Porque hão de dizer também 
Que como heroe, luctei 
E que, aos meus inimigos, 
Morri mas não me entreguei. 

 

A proteção recebida pelos coiteiros, ocorria em troca de segurança e de resolver 

desavenças que o protetores de cangaceiros tinham, ou para vingar roubos que os coronéis 

sofriam de criminosos. Antonio Silvino manteve vários protetores e suas relações eram 

louvadas por uns e odiadas por outros. Proteger, honrar coiteiros são constantes na ação dos 

cangaceiros. Mas não podemos perder de vista que essas relações estavam imbuídas de 
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interesses como dinheiro, proteção da polícia e alimentos, além da camaradagem e lealdade 

entre pares conforme fossem estabelecidos acordos. 

Uma última representação que gostaríamos de analisar é a imagem física de Antonio 

Silvino como reflexo de um contexto global nordestino de como apresentavam-se os homens. 

No folheto A História de Antonio Silvino (1907) temos a seguinte caracterização de Silvino: 

 

A minha Physionomia 
Vou aos leitores pintar,  
Os signaes que tem meu corpo 
Um por um quero contar; 
Um esboço do meu retrato 
Vou com palavras traçar. 
 
Tenho altura regular, 
A cor branca alaranjada, 
Os olhos agaleados, 
Fala tata e descançada, 
A testa pouco espaçosa 
E a cabeça arredondada. 
 
Tenho o olhar muito ligeiro, 
O nariz bem afilado. 
Sombrancelhas arqueadas, 
Cabello preto e estirado, 
Bigode negro e comprido 
E o queixo arredondado. 
 
Tenho os lábios vermelhos, 
Incompleta a dentadura, 
As orelhas pequeninas 
Possuo alguma gordura, 
Meu tronco é construído 
De rija musculatura.  
 
Tenho braços e pernas fortes, 
Sou ligeiro como um gato; 
Possuo bom armamento, 
Vario sempre de fato; 
Para quem não me conhece  
Eis ahi o meu retrato. 

 

Homem branco, rosto bem aparentado (arredondado e nariz afilado), bigode, cabelos 

lisos, forte de musculatura rígida, atento e apresentável ao público. Essas imagens que 

identificamos no cordel nos remete ao modelo burguês de homem do começo do século XX, 

que preocupava-se como modo de se vestir  e de se apresentar socialmente nos salões e cafés, 

eram os chamados almofadinhas e intelectuais de paletó e gravata. A figura presente no cordel 

também expõem pompa e desejo de respeito por se tratar de um homem que mesmo sendo 

perseguido pela justiça era um indivíduo público.  
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Estar bem vestido, armado e cercado por capangas era a postura apresentada por 

muitos coronéis e donos do poder, muitas vezes os cangaceiros questionaram o poder dos 

donos de terras, do Governo e das volantes, mas como forma de imposição de poder 

utilizavam os mesmos mecanismos para mostrar que também detinham o poder. A 

historiadora Ângela Grillo questiona se isso não seria uma teatralização, um travestir-se aos 

moldes dos poderosos, uma vez que para chegar a tal poder, precisavam estar portando os 

símbolos de riqueza e de reconhecimento social5, entre eles a boa aparência. Concordamos 

com esse questionamento e associamos essa postura como um reflexo do ideal moderno de 

masculinidade que se instaurou na sociedade nordestina. 

 Percebemos assim, que as representações de masculinidade que foram apresentadas 

pelo discurso da literatura destes cordelistas demonstram a reprodução da dominação 

masculina que pairou nos sertões nordestinos e que levou os poetas a assinalarem posturas 

que homens e mulheres deveriam tomar no cotidiano. Acrescentamos ainda que os símbolos 

culturais construídos reafirmaram o discurso patriarcalista, homogeneizante e modernizador 

do início do século XX, que determinava posturas de homens e mulheres na esfera social 

sertaneja. 
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Cinema-História: diálogos necessários na compreensão da história da educação do corpo 
 

Hamilcar Silveira Dantas Junior* 
 

Resumo 
O Artigo tem por objetivo relatar uma experiência desenvolvida, a partir da relação Cinema-
História, na disciplina “História da Educação Física”, no Curso de Educação Física da 
Universidade Federal de Sergipe. Tomando por princípio que uma educação do corpo reflete 
relações sociais complexas e manifestas visualmente, entendo que a visualização das 
representações, visões de mundo, imaginários e hábitos, torna-se uma via fundamental para 
compreensão da história. Cinema-História, portanto, reflete a compreensão de um novo 
instrumento e linguagem para o ensino de História, além de uma nova tecnologia para a 
pesquisa no âmbito da formação de professores. 
Palavras-chave: Educação Física; Educação do Corpo; Cinema-História. 
 

Cinema-History: dialogues necessary in understanding the history of body education 
 

Abstract 
The article aims to report an experience gained from the relationship Cinema-History in the 
subject "History of Physical Education" in the Course of Physical Education, Federal 
University of Sergipe. Taking the principle that a body education reflects complex social 
relationships and manifest visually, I think the view of the representations, views of the world, 
imaginary and habits, it is a fundamental means for understanding the story. Cinema-History, 
consequently, reflects the understanding of a new language and tool for teaching history, a 
new technology for research in the training of teachers. 
Key Words: Physical Education; body education; Cinema-History. 

 
 

 

 

Os Cursos de formação de professores no Brasil incluem nos seus currículos 

disciplinas que dialogam com a construção histórica das suas múltiplas áreas de atuação. A 

disciplina “História da Educação” acaba sendo a porta de entrada dos possíveis diálogos 

historiográficos nesses cursos. Os Cursos de Educação Física, nesse contexto, ampliam esse 

diálogo com disciplinas que tratam da história da área. No caso da UFS, a disciplina recebe 

essa nomenclatura: “História da Educação Física”. 

Faz-se mister compreender que os cursos de Educação Física vem tentando superar 

dois óbices clássicos: primeiro, a compreensão episódica da História, inclusive subsumindo o 

desenvolvimento das práticas à divisão das eras históricas, bem como aos períodos da história 

política nacional; segundo, a herança dos discursos críticos da década de 1980 (mais políticos, 
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que acadêmicos) que fragmentaram a educação física de acordo com o desenvolvimento 

econômico e os projetos políticos do país, estabelecendo uma visão etapista da área. 

Ao assumir a disciplina "História da Educação Física" no Curso de Educação Física da 

UFS, propus nortear seu encaminhamento a partir de duas concepções: uma concepção de 

formação e uma concepção de História. Uma concepção de formação que tem como princípio 

a sujeito na, da e para a História, que advoga a síntese das ciências humanas em uma 

perspectiva integralizadora do homem, e a reflexão do real concreto como condição fulcral de 

formação, visualização e resolução de contradições. Por conseguinte, propunha uma 

concepção materialista da História, entendida como "teoria da prática", como síntese possível 

à compreensão do mundo em processo. Na dinâmica dessa concepção, o Cinema constituiu-se 

como uma via narrativa problematizadora da própria História. O objetivo deste trabalho é 

explicitar e refletir a experiência desenvolvida, no ano de 2008, no âmbito da disciplina 

"História da Educação Física", pautada na relação teórico-metodológica de Cinema-História. 

 

I - Possibilidades da relação Cinema-História: 

A modernidade impôs novos padrões de organização da existência que produziram 

fortes rupturas históricas: no plano econômico, a consolidação do capitalismo; no plano 

político, solidificou-se a primazia do Estado-nação e suas contradições; no plano social, a 

classe trabalhadora impôs uma tensão histórica incessante; no plano cultural elegeu-se a 

escola como centro do processo de formação e controle disciplinar da juventude. De igual 

modo, face ao avanço da industrialização, da urbanização e da burocratização vislumbrou-se o 

tempo livre como espaço dos divertimentos, trazendo à luz dois dos signos da modernidade, a 

sensorialidade e a imagem. Nesse campo dos divertimentos, espaços como praças, feiras, 

teatros, cinemas proliferaram como cerne da vivência/experiência das artes e do esporte. 

No mesmo diapasão, para Charney (2004), alguns elementos revelam os caracteres 

centrais da modernidade: uma nova cultura urbana geradora de atividades de lazer e 

entretenimento; a materialização de um público que se massificou; a definição de instantes e 

sensações modernas expressas nas fotografias, pinturas, cartazes e no cinema; a cada vez mais 

presente indistinção entre realidade e representações; o salto comercial da cultura de consumo 

dos lazeres; além da centralidade do corpo como receptáculo e propagador das sensações. A 

sociedade do século XX, portanto, pautou-se em uma crescente espetacularização manifesta 

em práticas corporais com forte impacto imagético, a saber: as danças, as lutas, as ginásticas, 

as atividades circenses, sobretudo os esportes. O apelo imagético dessas práticas não passou 

incólume à experiência visual central da era moderna: o cinema. Para Charney (2004: 332): 
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a experiência do cinema refletiu a experiência epistemológica mais ampla da 
modernidade. Os sujeitos modernos (re)descobriram  seus lugares como mediadores 
entre passado e futuro ao (re)experimentar essa condição como espectadores de 
cinema. Passado e futuro confrontaram-se não em uma zona hipotética, mas no 
terreno do corpo. 
 

Expressa, vivenciada e captada pelo corpo, a experiência do cinema é fulcral à 

construção de possibilidades interpretativas da História, notadamente dessas práticas que 

também se expressam e se vivenciam pelo corpo. Nesse sentido, assumi o célebre primado de 

Marc Ferro (1992: 86), de que partir das imagens não é buscar ilustrar, confirmar ou 

desmentir a história escrita, mas compreendê-las como produções históricas, ou seja, "que o 

filme, imagem ou não da realidade, documento ou ficção, intriga autêntica ou pura invenção, 

é História. [...] Que aquilo que não aconteceu (e por que não aquilo que aconteceu?), as 

crenças, as intenções, o imaginário do homem, são tão História quanto a História". 

Tomada a relação Cinema-História como princípio dialógico, entendo que o Cinema, 

conforme Nóvoa (2007), na sua simbiose realidade-ficção promove a exposição da concepção 

de mundo das camadas sociais que controlam os meios de produção cinematográficos. 

Portanto, torna-se um veículo de ideologias conformadoras de grandes massas. Em 

contrapartida, também o Cinema é veículo de resistências ou tomadas de posição, posto que o 

mesmo não reproduz a História: é História, faz História, representa-a, recria-a continuamente 

sendo terreno de tensões e polêmicas. 

Isso posto, penso a relação Cinema-História por três aspectos: o Cinema como agente 

da História, fonte histórica ou representação histórica. Seguindo as pegadas de Marc Ferro, 

Barros (2007) infere que o Cinema se apresenta como um feixe histórico de agentes diversos, 

sendo possível compreender suas interfaces com a política, a economia, a sociedade e a 

cultura. De igual modo, o produto cultural Cinema permite-nos, tomando-o como fonte, 

apreender o mundo/contexto que o produziu, desnudando suas redes de poder, expectativas de 

mercado, padrões culturais, competências espectadoras. Por fim, o Cinema na expectativa de 

expressar processos históricos, geralmente exprime tão somente suas representações. 

Neste feixe de entrecruzamento de interesses e tensões, dada a civilização espetacular 

na qual estamos imersos em que a imagem tem forte conotação conformativa, o Cinema tem, 

por conseguinte, uma notável função educativa. Para Nóvoa (2007), urge um novo modelo 

pedagógico, o uso da linguagem e produção cinematográfica para exercitar múltiplos olhares 

sobre a História, com isso formar uma nova juventude com olhar de historicidade. Portanto, é 

possível passarmos de uma razão puramente lógica, geralmente instrumental, para uma razão 
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poética escudada no sentimento, na subjetividade como via de diálogo historiográfico, tendo o 

cinema como sua máxima expressão visual. 

Nesses termos, pensar a vida, o mundo, o humano, a História é, portanto, potencializar 

os infindáveis diálogos entre o real e suas representações. A História, no caso em tela, a 

"História da Educação Física" foi problematizada tendo o Cinema como agente, fonte e 

representação, explicitando o nosso estar no mundo, materializado nas práticas corporais. 

 

II - A experiência em "História da Educação Física": 

A experiência visual do Cinema, apesar de particular, não impede, ao contrário incita, 

a discussão coletiva propondo aproximações às possibilidades de leitura do discurso 

imagético. Posto isso, defendi uma proposição de Experiência nos termos de Thompson 

(1981), ou seja, uma vivência prática no âmbito das idéias, das artes, das normas, dos valores, 

dos sentimentos, no campo conflituoso da cultura. Pressupunha, então, que o aluno já possui 

uma dada cultura cinematográfica e uma cultura histórica vivenciada intensamente nesses 

planos. A questão posta era apurar, na experiência coletiva, as indicações clássicas de Marc 

Ferro (1992): uma leitura histórica do Cinema e uma leitura cinematográfica da História. 

Seguindo o roteiro proposto pela ementa  que propunha uma viagem histórica da 

Antiguidade à contemporaneidade , a disciplina "História da Educação Física" foi montada 

em um contraste entre as leituras clássicas da historiografia da área com as novas 

possibilidades erigidas pelo Cinema. Como roteiro de trabalho pedagógico segui as 

orientações de Napolitano (2003). No planejamento e execução das atividades estabeleci duas 

fases: a primeira incluiu a seleção dos filmes, seu emprego no âmbito do planejamento geral 

da disciplina, a reunião de informações básicas, e a identificação da cultura cinematográfica 

da classe; a segunda fase materializou a exibição do filme, a preparação de um roteiro de 

análise, a formação de grupos de discussão e a síntese geral do debate, culminando em uma 

dissertação centrada nas tensões entre os textos historiográficos e os imagéticos (os filmes). 

A estrutura da disciplina foi definida em três unidades: unidade introdutória discutindo 

o conceito de História e suas formas narrativas; uma unidade denominada "educação do 

corpo", referente às eras da antiguidade e medieval; e uma unidade que se apropria do 

discurso da modernidade e as plurais formas de educação do corpo, inclusive a que tomava 

forma na escola sob a denominação "educação física. 

Na unidade introdutória foi problematizado o conceito clássico de História: ciência 

social que analisa os processos de formação das sociedades humanas, mediando sincronia e 

diacronia, sustentada na narrativa desvelada no diálogo com as fontes documentais. Partindo 
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dessa raiz, investigou-se a cultura cinematográfica da classe, bem como os nexos que a 

mesma conseguia estabelecer com a História. Identificou-se que, em média, os alunos 

assistem mais filmes em DVD ou na TV do que no cinema. Esse fato inscreve a ida ao cinema 

como uma atividade secundária, pois a saída se justifica pelo passeio com os amigos ou com 

os namorados, o que também revela os critérios de escolha dos filmes: os lançamentos com 

larga divulgação. O gênero cinematográfico dominante é o filme de ação/aventura, 

implicando na limitação de preferência das produções cinematográficas hollywoodianas, com 

algumas inserções do cinema nacional, de modo destacado os filmes com 

divulgação/produção da Globo Filmes. Quanto aos nexos históricos, revelou-se que o público 

(alunos), aceita os filmes históricos como expressão/exibição da "verdade dos fatos". 

Problematizando visualmente a História foi utilizado o filme "Narradores de Javé", 

(Caffé, 2003)1. O filme expõe as desventuras dos cidadãos de uma pequena cidade nordestina 

chamada Javé na iminência do seu desaparecimento sob as águas de uma usina hidrelétrica. O 

filme de Eliane Caffé sintetiza duas questões centrais e delicadas da História: a primeira, suas 

formas de narrativa e a razão que orienta a análise dos processos, uma problemática 

perceptível em uma fala do protagonista: "uma coisa é o fato acontecido, outra coisa é o fato 

escrito"; a segunda, a função da mesma em garantir a sobrevivência das sociedades humanas 

através da memória. Lançava-se o desafio de enfrentar a História como um campo aberto a 

múltiplas interpretações e recriações, porém factível de conhecer e de necessária preservação. 

Iniciando a primeira unidade que investigava a "educação do corpo" na Antigüidade e 

na Idade Média, propus questionar as bases do discurso que sustenta os ideários educativos 

gregos e de civilização romanos. Tais discursos estabelecem vínculos lineares com as 

concepções de educação física e esporte hodiernos como se os mesmos fossem simples 

evoluções históricas. Questionando uma "tese de continuidade" que alinha os tratos corporais 

e as práticas esportivas modernas com as competições corporais gregas, propus um diálogo 

com o filme "Tróia" (Petersen, 2004).  

Inspirado na obra clássica de Homero, "Ilíada", o filme narra a guerra de Tróia, de 

maneira visualmente esplendorosa nas batalhas que moveram aquele momento histórico, 

sendo um grato elemento para o debate entre a História, a Literatura e o Cinema. Diferente da 

obra homérica, suprime-se toda a motivação mística da guerra, revelando tão somente as 

urdiduras políticas da mesma, romantizando a relação entre os jovens Páris e Helena, 

                                                 

1 � Dados os limites do texto, optei por não colocar sinopses dos filmes trabalhados, mas enfatizar os temas 
trabalhados no que se refere à dimensão da História e a conformação da educação do corpo. 
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buscando assim uma certa verossimilhança histórica. Por outro lado, o filme ratifica o 

imaginário grego dos heróis destemidos e de belos modelos corporais. 

Tentamos nesse momento dissociar a lógica que move o preparo corporal para o 

esporte moderno, justificado por si mesmo e pelos valores econômicos que gera, do preparo 

corporal exposto no filme. Para os gregos, o cuidado com o corpo se justificava pela guerra, 

mas principalmente pelo reconhecimento social e pela glória histórica, significando a 

aproximação aos próprios deuses. A educação do corpo, nesse contexto, justificava-se não por 

elementos educacionais, mas por seus vínculos às instituições militares e religiosas. O debate 

foi produtivo, mas limitado pela pouca produção cinematográfica dedicada à Grécia Clássica.  

Alguns séculos depois, quanto ao momento de expansão e consolidação do Império 

Romano, os estudos de História da Educação Física têm ratificado a idéia de que Roma deu 

continuidade, sob novas bases, aos ideais gregos, inclusive no preparo dos corpos alçados à 

condição de protagonistas de divertimentos públicos. 

Diferentemente da exposição da Grécia, o Império Romano tem sido muito retratado 

no cinema mundial. Todavia, limitou-se (nas décadas de 1940-1960) aos filmes épicos com 

ênfase nas tensões político-religiosas que deram origem ao cristianismo. Em contrapartida, é 

possível destacar, no âmbito do preparo militar e dos escravos gladiadores, o notável clássico 

de Stanley Kubrick, "Spartacus" (1962). Optamos pelo trabalho com "Gladiador" (Scott, 

2000), a típica releitura moderna dos grandes épicos, com esplêndido apuro visual, ainda que 

seja mais uma alegoria das disputas da contemporaneidade que a ilustração do período. 

Para a disciplina é notável a percepção da preparação física dos gladiadores e a 

política do "pão e circo" recuperada pelo Imperador Commodus2. Carregando nas imagens de 

luta, sobretudo pela sobrevivência dos gladiadores, é possível perceber que o filme de Ridley 

Scott exalta os valores de honra, lealdade e firmeza de caráter dos gladiadores em oposição à 

sordidez dos romanos. Nesse contexto, a preparação física tem como horizonte a 

sobrevivência, mas tem como limite a honra, fazendo com que o diretor dê sustentação às 

teses do declínio romano graças à depravação moral, política e corporal. Tais processos 

produziriam o enfraquecimento do império, o fortalecimento do cristianismo, a consolidação 

da Igreja como centro cultural e político do ocidente e o abandono do ideário grego de 

preparação corporal. Na nascente Idade Média, a preparação física ficaria restrita aos homens 

que, pela arte da guerra, guardavam e expandiam as idéias da Igreja: os cavaleiros.  

                                                 

2 2 Ainda que distantes temporalmente, não há como não se assombrar com a imagem do Coliseu lotado e sua 
aproximação com os modernos estádios de futebol 
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Na historiografia da educação física se exaltam as normas cavaleirescas, sobretudo no 

período em que os cavaleiros arvoram-se na ocupação da Terra Santa via campanha das 

Cruzadas. Entra para o imaginário social os códigos de honra dos cavaleiros, sua relação com 

a nobreza, a Igreja e as mulheres. Como elementos fílmicos de exposição e problematização 

desse período histórico existem alguns exemplos importantes: os clássicos “Alexandre 

Nevsky” (Eisenstein, 1938); “El Cid” (Mann, 1961); e “Excalibur” (Boorman, 1981); as várias 

versões da trajetória de Joana D'Arc; "Conquista sangrenta" (Verhoeven, 1984); “Coração 

valente” (Gibson, 1995); e "Cruzada" (Scott, 2006); e finalizando com filmes que polemizam 

o papel da Igreja no ocaso do medievo e já acenam com o “renascimento” das artes e das 

ciências: "Em nome de Deus" (Donner, 1988); e "O nome da Rosa" (Annaud, 1986). 

Optamos trabalhar a obra, “O incrível exército de Brancaleone”, (Monicelli, 1965). 

Monicelli fez uma sátira que, ao subverter os ideais de cavalaria ataca diretamente o fascismo 

italiano e suas ligações com o alto clero. A obra explicita, contundentemente, as disputas pela 

terra, a peste negra e a miséria imposta pela Igreja e outras instituições. Ataca o ideal 

cavaleiresco, seus códigos de honra, o amor cortês e a castidade. Percebe-se, então, que a obra 

cinematográfica permite pensar em novas leituras da História e lança novas bases para 

entender a configuração das práticas corporais.  

A partir dos séculos XV-XVI, no momento em que o corpo começa a ser submetido à 

lógica produtiva capitalista, às condições insalubres provocadas pela urbanização, à nova 

estrutura educacional, a escola, iniciou-se a 2ª unidade na qual foram analisadas as múltiplas 

formas de educação do corpo geradas pela modernidade. Insere-se aqui, uma dada posição 

teórica, qual seja, só podemos falar em Educação Física, uma disciplina, um espaço-tempo 

privilegiado para a formação da cultura corporal dos educandos na modernidade com a 

constituição dos sistemas nacionais de ensino. É somente a partir do século XVI que podemos 

destacar atividades voltadas propriamente à educação corporal dos jovens, com delimitações 

pedagógicas, ainda que não fosse uma prática acessível a todos, haja vista que, homens, 

mulheres e crianças eram arremessados ao centro da produção industrial.  

Problematizando esse momento exibimos o filme “Germinal” (Berri, 1993), inspirada 

no clássico romance escrito por Émile Zola em 1885. "Germinal" alude ao nascimento e 

maturação dos movimentos grevistas e de uma atitude mais ofensiva por parte dos 

trabalhadores das minas de carvão do século XIX na França em relação à exploração de seus 

patrões. A industrialização aliada à miséria impele os jovens à procura por empregos cada vez 

mais insalubres e perigosos, tornando patente a degradação física e moral das famílias 

proletárias. O filme se coloca em oposição a leituras clássicas da historiografia da educação 
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física que enfatizam os investimentos em saúde como elementos de uma política higienista 

oriunda da Europa no século XIX, inclusive nas aulas de ginástica como meio saneador dos 

corpos e preparo para o trabalho. Em “Germinal”, a preparação para o trabalho inexistia, 

posto que o acesso à escola inexistia. A contenção das doenças era uma questão sanitária 

ganhando força o papel dos médicos. Com a força da escola naturalista, Zola (e Claude Berri), 

demonstra a decadência física e moral dos homens que “germinam como vermes", 

materializando em seus corpos a exploração do trabalho alienado.  

Representando esse processo de industrialização em que afloram as doenças, é 

possível perceber no Brasil, do início da República, que tentava se modernizar pela 

urbanização e industrialização, a ação científica dos médicos na contenção dos males sócio-

biológicos que atingiam os corpos dos sujeitos, bem como a reação destes à invasão do 

terreno privado pela ação pública. O filme “Sonhos tropicais” (Sturm, 2002) ilustra 

sobremaneira essa tensão social.  

O filme demonstra que as questões da modernização via saúde pública no Brasil eram 

delicadas e plenas de contradições. No campo da educação dos corpos, mesmo a capital 

federal, em fins do século XIX, não tinha democratizado o acesso à escola, portanto, a 

perspectiva higienista de saúde dos corpos não foi educativa, foi sobretudo invasiva e de 

disciplinarização dos corpos, mais por motivos econômicos que humanitários. Por outro lado, 

representa um movimento insurgente importante na História (Revolta da Vacina) revelando, 

por conseguinte, que os sujeitos não eram passivos nessa dinâmica histórica.  

Com o avanço das perspectivas higienistas e eugênicas de forte acento nacionalista 

ganham força a ação dos militares na instrução física da mocidade, sendo espraiada da Europa 

para as Américas. Em oposição, na Inglaterra do século XIX, o esporte florescia nas escolas 

publicas com um dado modelo de disciplina corporal voltado ao controle do nível de violência 

socialmente permitido, ao extravasar das tensões, pautando-se em regras rígidas, formais, 

racionais as quais limitam a ação dos homens às marcas e projetos civilizatórios. Infelizmente, 

mesmo com a destacada força nacionalista do movimento ginástico não conseguimos localizar 

filmes que tematizassem esse processo, à notável exceção do filme de Agnieszka Holland, 

“Filhos da guerra” (1991), que narra as desventuras de um jovem judeu que sobrevive ao 

avanço nazista graças à sua inserção na “Juventude Hitlerista”. A exposição das ações 

pedagógicas no âmbito desse movimento, que repercutiu inclusive no Brasil, é bastante 

elucidativa. De igual modo, o avanço do movimento esportivo na Inglaterra e sua expansão 

global se apresentam como uma lacuna na produção cinematográfica mundial. 
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Seguindo a tradição histórica de avanço da modernização do trabalho e das práticas 

esportivas, dois elementos educativos por excelência das dimensões corporais da humanidade, 

nós a problematizamos com dois filmes: “Tempos modernos” (Chaplin, 1936) e “Olympia” 

(Riefenstahl, 1938). 

A obra-prima de Chaplin demole a lógica produtiva pautado no modelo taylorista e 

fordista na qual o homem é subsumido pelo trabalho, alienando-se física, emocional e 

moralmente. As ações educativas para o corpo que, em tese, deveriam estar centradas na 

escola, no âmbito das atividades da educação física, são transferidas a outras instituições, daí 

que a personagem se vê, ao longo do filme, arremessada no furacão das principais instituições 

disciplinares e de controle da história: a fábrica, o hospital e a prisão. Que modelo 

educacional está posto então nos marcos do capitalismo? A passagem do “vagabundo” ao 

“operário” e suas agruras reflete nossa angústia em se inserir em mundo que cada vez mais 

prescinde da condição humana. A subserviência do homem ao mecaniscismo capitalista faz 

Chaplin criticar, veementemente, a condição de “homem-máquina”. Tal condição seria 

rechaçada com o discurso final feito pelo barbeiro, confundido com o ditador Hinkel, em “O 

Grande Ditador” (1940), quando exclama: “Não sois máquinas! Homens é que sois!”.  

Se a lógica do trabalho alienado dava a tônica no campo da produção, no campo da 

educação e lazer de massa nada teve (ou tem!) tanta significação quanto o fenômeno 

esportivo. O esporte se tornou a grande instituição da modernidade, face ao seu apelo 

imagético e sua universalidade. O discurso inebriante do “olimpismo”, com sua mistificação 

do passado grego tornou-se uma referência para a educação do corpo na escola e fora dela, 

fundamentalmente graças à força dos meios de comunicação de massa. 

O ápice da massificação esportiva pela imagem foi um filme, encomendado por Hitler, 

que uniu de modo majestoso as estéticas cinematográfica e esportiva. Estudando os rituais de 

abertura dos Jogos antigos, Riefenstahl percebeu que não havia nenhuma aura de sagrado 

representando a idealização estética grega. A diretora inventa, então, a mais simbólica e forte 

tradição imagética dos Jogos: o vínculo ao ideário grego e a mística do fogo sagrado. 

“Olympia” idealizou e modernizou os rituais levando o "fogo olímpico", do Templo de Zeus 

para a moderna Berlim de 1936, perpetuando esse ato na memória social do século XX.  

Com essa obra, Riefenstahl realizou o mais profundo registro de competições 

esportivas já feito. A estética cinematográfica foi de enorme apuro visual com largo 

desenvolvimento de técnicas de captação e registro de imagens. Uma ode à estética corporal e 

esportiva na qual os atletas seriam sujeitos perfeitos, espelho de uma juventude que se 

defendia forte e patriótica. A exibição dos modelos e atletas de corpos perfeitos refletiu uma 
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idealização olímpica, gerando uma tradição que seria repetida indefinidamente, 

principalmente nos discursos pedagógicos e da mídia esportiva. O filme encerrou a 

possibilidade de pensar o olimpismo de modo neutro e apolítico, uma ode somente à estética e 

à educação corporal.  

 

Por fim... 

A tentativa de experimentar uma nova dinâmica pedagógica que não se restrinja a 

novos instrumentos (exibição de filmes), mas amplifique um debate teórico-metodológico que 

aprofunda a compreensão da História pelas imagens cinematográficas revelou-se gratificante, 

motivador, porém extremamente difícil. O entendimento dos alunos que o Cinema é só um 

espaço de lazer sem conseqüência, não um espaço de reflexão, por conseguinte sua falta de 

critérios na escolha dos filmes a assistir (estando a reboque dos lançamentos) e a dificuldade 

de estabelecer nexos históricos foram os principais desafios enfrentados. As atividades de 

sistematização das reflexões nos roteiros de análise fílmica demonstraram essas dificuldades, 

revelando que, eu mesmo sou um aprendiz na tarefa de diálogo com a relação Cinema-

História, estando, portanto, em processo.  

Foi possível concluir, não obstante as dificuldades, que o uso de imagens, em uma 

civilização cada vez mais refém delas, oportuniza tencionar com os rumos da indústria de 

entretenimento e, do ponto de vista da formação superior, é um notável impulso a pensar as 

práticas para além dos discursos acadêmicos, visualizando suas múltiplas contradições, 

representações e inserções políticas, econômicas, sociais, educacionais e culturais. A 

experiência da "sala escura" deve, muito bem, ser uma experiência fértil nas salas de aula. 

 

Referências: 

BARROS, J. D. Cinema e História: entre Expressões e Representações. In: ______ (Org.). Cinema-
História. Rio de Janeiro: Lesc, 2007. p. 13-55. 

CHARNEY, L. Num instante: o cinema e a filosofia da modernidade. In: ______; SCHWARTZ, V. R. 
(Org.). O cinema e a invenção da vida moderna. 2. ed. rev. São Paulo: Cosac & Naify, 2004. p. 317-
334. 

FERRO, M. Cinema e História. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1992. 

MELO, V. A. Cinema e Esporte: diálogos. Rio de Janeiro: Aeroplano, 2006. 

NAPOLITANO, M. Como usar o cinema em sala de aula. São Paulo: Contexto, 2003. 

NÓVOA, J. Apologia da relação Cinema-História. In: BARROS, J. D. (Org.). Cinema- História. Rio 
de Janeiro: Lesc, 2007. p. 57-86. 

THOMPSON, E. P. A miséria da teoria ou um planetário de erros: uma crítica ao pensamento de 
Althusser. Rio de Janeiro: Zahar, 1981. 

10 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

11 

VAGO, T. M. Cultura escolar, cultivo de corpos: educação physica e gymnastica como práticas 
constitutivas dos corpos de crianças no ensino público primário de Belo Horizonte (1906-1920). 
Bragança Paulista: EDUSF, 2002. 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

A Colonização do Brasil: aspectos de um debate acerca da constituição do Império 
Português 

 
Luciene Maria Pires Pereira1 

 
Resumo 
O objetivo deste trabalho é apontar as principais características do debate sobre o processo de 
formação do Brasil ocorrido ao longo do século XX, destacando os principais autores e as 
especificidades de suas teorias, a fim de tratarmos da seguinte questão: até que ponto o Brasil 
tornou-se uma simples extensão do território português e em que medida as terras portuguesas 
na América tornaram-se importante instrumento para a manutenção do Império Português, 
fortalecendo o país no contexto das relações comerciais mundiais do início do século XVI. A 
compreensão desse debate e as novas questões levantadas pela historiografia são 
fundamentais para entendermos a dinâmica desenvolvida pelos portugueses no momento da 
colonização das terras do além-mar, em especial os objetivos e os interesses que estiveram 
presentes na montagem da estrutura político-administrativa. 
Palavras-Chave: Formação do Brasil, Relações Comerciais, Império Português. 
 
Abstract 
The objective of this work is to point the main characteristics of the debate on the process of 
formation of Brazil occurred throughout century XX, detaching the main authors and the 
especificidades of its theories, in order to deal with the following question: until point Brazil 
became a simple extension of the Portuguese territory and where measured Portuguese lands 
in America they had become important instrument for the maintenance of the Portuguese 
Empire, fortifying the country in the context of world-wide the commercial relations of the 
beginning of century XVI. The understanding of this debate and the new questions raised for 
the historiografia are basic to understand the dynamics developed for the Portuguese at the 
moment of the settling of lands of the beyond-sea, in special the objectives and the interests 
that had been gifts in the assembly of the politician-administrative structure. 
Keywords: Formation of Brazil, Commercial Relations, Portuguese Empire 

 

 

 

 

A formação e evolução do Brasil é tema de várias pesquisas entre os estudiosos de 

nossa história, sendo que a incidência desses estudos no meio acadêmico varia de acordo com 

o momento histórico vivido. Atualmente, a busca pela compreensão da formação histórica 

brasileira parece ter entrado em uma fase de estagnação, pois são poucos os trabalhos que 

visam discutir nosso processo civilizador, talvez por modismos, já que a longa duração já não 

é mais vista como algo necessário. 

 No entanto, ao nos propormos a analisar questões referentes à nossa história, não 

podemos deixar de revisitar nosso passado não somente em busca de fatos ou aspectos novos, 
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antes ignorados ou deixados de lados por outros estudiosos, mas sim para conhecermos o 

quanto e o que já foi discutido sobre o tema, com a intenção de fazermos uma revisão 

bibliográfica que nos ajudará a entender não só nossa evolução, como também a ter uma visão 

mais completa do nosso objeto de estudo. A partir dessa revisão, somos capazes de formular 

nossas posições sobre as análises existentes, de formular novas idéias e apontar novos 

caminhos para a discussão, visto que estamos inseridos em um outro contexto histórico. 

Como dito, as análises sobre a formação do Brasil eclodem de acordo com o momento 

histórico, de acordo com as “lutas” de cada indivíduo inserido na sociedade. Hoje em dia, 

apesar de vivermos momentos turbulentos devido ao nosso contexto político e econômico, os 

estudos sobre nossa formação não mais ocupam a maioria das publicações. Quadro muito 

diferente do que ocorrera em outras épocas em nossa história. 

Exemplo disso é o século XX, ao longo do qual uma série de autores debateram sobre 

a situação do país naquele momento e abriram espaço para discussões que envolviam questões 

políticas, econômicas e sócio-culturais. Essas análises divergiam em vários pontos, porém, 

todas elas buscavam em nosso passado a chave para a compreensão do momento atual, e, em 

alguns casos, atribuíam à maneira pela qual se deu a nossa formação a responsabilidade pelos 

problemas que o Brasil enfrentava naquele momento. Hoje podemos fazer uma revisão dessa 

historiografia e olhar com outros olhos as questões por ela levantadas, pois não temos mais a 

pressão que os autores daquele período sentiam, estamos em um novo momento. Não se trata 

de voltar nosso olhar para um passado longínquo com a certeza ou mesmo intenção de 

encontrarmos soluções para os problemas que assolam o país atualmente, mas sim de uma 

tentativa de entendermos o caminho percorrido pela sociedade brasileira na busca de sua 

consolidação enquanto nação. 

Entre o final do século XIX e o início do século XX, o Brasil passou por 

transformações significativas para a nossa história, dentre as quais destacamos o crescimento 

da vida urbana e a diversificação das atividades econômicas. Em linhas gerais, isso significa 

que o Brasil deixava de ser um país predominantemente agrário para se tornar um país cada 

vez mais urbano e com uma economia diferenciada. (FAUSTO, 1998). 

Apesar do novo cenário que se desenvolvia no interior do Brasil, cabe ressaltar que o 

poder do patriarcado rural não desapareceu, mas sim passou a co-existir com novos poderes, 

novas classes e novas formas de enriquecimento. A nascente vida urbana ainda desenvolvia 

dentro dos moldes patriarcais, sofrendo no entanto, a influência de novos elementos, o que 

acabou gerando a criação de um sistema de trocas entre o campo e a cidade que teve como 

conseqüência o surgimento de uma rede de serviços que trouxe à cena novos atores sociais. 
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Diante desse quadro o Estado adotou uma postura que, se por um lado não oferecia 

incentivos para o avanço da industrialização, por outro lado também não se opunha ou criava 

obstáculos para impedir seu crescimento. 

A principal preocupação do Estado não estava voltada para a indústria, mas para 
os interesses agroexportadores. Entretanto, não se pode dizer que o governo tenha 
adotado um comportamento antiindustrialista. Houve proteção governamental em 
certos períodos à importação de maquinaria, reduzindo-se as tarifas da alfândega. 
Em alguns casos, o Estado concedeu empréstimos e isenção de impostos para a 
instalação de indústrias de base. Por outro lado, a tendência de longo prazo das 
finanças brasileiras no sentido da queda da taxa de cambio tinha efeitos 
contraditórios com relação à indústria. A desvalorização da moeda encarecia a 
importação dos bens de consumo e, portanto, estimulava a indústria nacional, mas, 
ao mesmo tempo, tornava mais cara a importação de máquinas de que o parque 
industrial dependia.  
Resumindo, se o Estado não foi um adversário da indústria, esteve longe de 
promover uma política deliberada de desenvolvimento industrial. (FAUSTO, 1998: 
289). 
 

Junte-se às transformações sociais as manifestações no campo da política, que tomou 

nova direção com a Revolução de 1930, revolução esta que representou uma ruptura com a 

chamada política do café-com-leite, que pode resumir-se como sendo uma espécie de aliança 

entre as oligarquias mineira e paulista que se revezaram no comando do país ao longo da 

primeira república. Com essa centralização do poder no cenário político, as regiões Nordeste e 

Sul ficaram à margem das decisões políticas, não conseguindo influenciar política central, 

fato que acabou gerando rebeliões que visavam uma reorganização política que se 

enquadrasse melhor na realidade brasileira. 

Essa nova sociedade que se formava tornou-se mais complexa, com a progressiva 

neutralização de forças que antes dominavam o cenário político e a crescente inserção da 

burguesia industrial no interior do governo. 

Nesse contexto permeado pelo nascimento de uma sociedade urbana, pela 

diversificação da produção, pelo aumento de poder de influência de novos atores sociais nos 

rumos da vida política e econômica do país e por tudo que essas mudanças representaram para 

nossa história, surgiu ao longo do século XX uma extensa gama de textos e publicações com 

o objetivo de repensar o Brasil. Desse modo, as cidades tornaram-se grandes centros de 

reflexão, com as atenções voltadas para a busca de nossas raízes étnicas e culturais. 

Nesse momento, o país estava (re)construindo sua identidade, buscando entender a sua 

posição em relação ao resto do mundo, que também passava por transformações, e por esse 

motivo podemos dizer que os trabalhos surgidos a partir da primeira metade do século XX são 

expressões dos anseios de seus autores, que buscavam em nosso passado colonial 

instrumentos que os ajudassem a compreender por meio da evolução da sociedade brasileira 
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as mudanças que ocorriam diante de seus olhos. Além disso, esse processo de 

redescobrimento da história brasileira era uma maneira de encontrar armas com as quais 

pudessem defender seus ideais. 

Dentre os estudos surgidos nesse período, abordamos neste trabalho aqueles que 

consideramos merecedores de destaque dentro da historiografia devido às suas contribuições 

para a ampliação do conhecimento de nossa história, como é o caso de Caio Prado Júnior, 

Fernando Novais, Antônio Barros de Castro e Ciro Flamarion Cardoso. 

Pode-se dizer que Caio Prado Jr. foi o precursor de uma teoria acerca do processo de 

formação do Brasil que durante boa parte do século XX manteve-se hegemônica, servindo de 

linha mestra para a elaboração de diversos trabalhos posteriores, tornando-se dessa maneira 

referência para os estudos acerca da história do Brasil.  

Em seu livro Formação Política do Brasil (1933), Caio Prado apresentou um método 

diferenciado de análise do passado, um método baseado na observação da ação política das 

classes populares. Utilizando-se da interpretação materialista, o autor se propôs a fazer uma 

história que não fosse a da classe dirigente, pois “na nossa história os heróis e os grandes 

feitos não são heróis e grandes feitos senão na medida em que acordam com os interesses das 

classes dirigentes, em cujo benefício se faz a história oficial...” (PRADO JR.,2006: 08). Nesse 

sentido, Evolução... representou uma renovação na historiografia brasileira, na medida em que 

criticava a valorização de nomes e fatos que na verdade eram símbolos dos interesses das 

classes dirigentes e trazia para o centro das análises a ação política das camadas populares. 

Além disso, foi em Evolução Política do Brasil que o autor esboçou de maneira 

preliminar o cerne da teoria que seria melhor explicada anos mais tarde com a publicação de 

sua obra de maior expressão, Formação do Brasil Contemporâneo : colônia, em 1942. Seu 

objetivo nesta obra era entender o Brasil do início do século XX, sendo que na sua concepção 

o século XX deveria ser visto como o resultado da soma dos acontecimentos do período 

colonial com as mudanças ocorridas ao longo do século XIX. Por essa razão, o autor colocou 

o século XIX em uma posição de representante de uma nova fase na história do Brasil e um 

momento decisivo para a sua formação: 

(...) de um lado, ele nos fornece, em balanço final, a obra realizada por três séculos 
de colonização e nos apresenta o que nela se encontra de mais característico e 
fundamental, eliminando do quadro ou pelo menos fazendo passar ao segundo 
plano, o acidental e intercorrente daqueles trezentos anos de história. É uma síntese 
deles. Doutro lado, constitui uma chave, e chave preciosa e insubstituível para se 
acompanhar e interpretar o processo histórico posterior e a resultante dele que é o 
Brasil de hoje. (PRADO Jr., 2004, p. 9). 
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A grande tese presente em Formação... é de que, nos anos de 1940 a economia 

brasileira encontrava-se ainda articulada como uma economia colonial, entendida pelo autor 

como a organização da produção para o mercado externo. É por essa razão que Caio Prado 

voltou seu olhar para o início da formação do Brasil, pois entendeu que o Brasil encontrava-se 

organizado como na época da colonização, ou seja, com um sistema produtivo que não visava 

valorizar ou até mesmo subsidiar as necessidades e interesses do país. O Brasil não havia 

superado ainda o “sentido da colonização”, fato que levou o autor a afirmar que a formação 

do Brasil ainda não havia se completado até aquele momento.  

Para que o Brasil pudesse completar a sua formação, era preciso a superação de 

aspectos que resistiam ao tempo e já não se faziam mais necessários. Em outras palavras, era 

preciso que o país evoluísse de uma economia colonial para uma economia nacional, voltada 

para atender os interesses e necessidades internas do país. 

O livro de Caio Prado apresentava-se então como uma maneira de expressar sua 

insatisfação com a situação vigente, apontando uma proposta política que visava o 

fortalecimento do país como nação. Para o autor, enquanto não o país não voltasse suas 

atenções para as necessidades de seus indivíduos, não sairia da condição de dependente de 

outras nações, como na época de sua colonização. 

Em linhas gerais, a teoria de Caio Prado acerca da colonização e evolução do Brasil 

pode ser entendido dessa maneira, isto é, uma teoria que entendia que o território brasileiro 

constitui-se como simples extensão de Portugal, com o objetivo de fornecer matérias-primas e 

alguns outros produtos para o comércio europeu.  

Essa teoria, como dito anteriormente, ganhou força e encontrou lugar de destaque na 

historiografia acerca da formação da sociedade brasileira, sendo legitimada e ganhando status 

de “verdade absoluta” por meio de outros autores que não ousaram contestá-lo, ao contrário, 

partiram do seu princípio básico para novos estudos. 

Dentre os autores que usaram como ponto de partida para o estudo da sociedade 

brasileira o pensamento desenvolvido por Caio Prado Jr. está Fernando Novais, que em seus 

trabalhos analisou a história do Brasil em um contexto mais amplo, aprofundando a discussão 

sobre as relações entre metrópoles e colônias, além de inserir a questão sobre a maneira como 

foi desenvolvida a colonização desse território no debate acerca da formação do capitalismo 

industrial. Nesse sentido, Novais entendeu o processo colonizador como uma etapa necessária 

para a para a formação do capitalismo industrial. 

Em trabalhos como A Estrutura e Dinâmica do Antigo Sistema Colonial (séculos XVI-

XVIII), de 1974 o autor procurou explicar a lógica das relações comerciais na era moderna, 
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enquadrando as colonizações européias no contexto da política mercantilista em voga no 

período em questão. Novais entendeu por sistema colonial “o conjunto das relações entre as 

metrópoles e suas respectivas colônias” (NOVAIS, 1977: 13) e denominou o tipo de relação 

entre as metrópoles e colônias no período moderno entre a era dos descobrimentos e a 

Revolução Industrial como Antigo Sistema Colonial da era mercantilista, visando apontar o 

papel das colônias nesse cenário. 

Sem fugir do cerne da interpretação de Caio Prado Jr. acerca da colonização, ou seja, 

entendendo a colonização do Brasil como organização da produção para o mercado externo, e 

tendo em mente a política mercantilista adotada pelos países europeus no período moderno, 

Novais afirmou que as colônias 

(...) devem se constituir em retaguarda econômica da metrópole. Pois que a política 
mercantilista ia sendo praticada pelos vários estados modernos em desenfreada 
competição, necessário se fazia a reserva de certas áreas onde se pudesse por 
definição aplicar as normas de política econômica; as colônias garantiriam a auto-
suficiência metropolitana, meta fundamental da política mercantilista permitindo 
assim ao Estado colonizador vantajosamente competir com os demais concorrentes. 
(NOVAIS, 1977:19/20). 
 

Desse modo, a colônia aparece aqui como catalisadora de recursos para a metrópole, 

fortalecendo seu poderio diante do mercado mundial, além de se apresentar como alternativa 

em eventuais crises. 

O avanço dos estudos de Fernando Novais em relação aos de Caio Prado Jr. está 

relacionado com o fato do autor procurar explicar a colonização a partir de algo maior, 

chamando nossa atenção para a realização de um processo novo, marcado pela transição de 

relações apenas comerciais para a colonização, quer dizer, para a criação de uma nova 

estrutura que, de acordo com o autor, foi “um desdobramento da expansão puramente 

comercial” e que se fazia necessário para dar continuidade ao crescimento da economia 

européia (NOVAIS, 1977:26). 

Portanto, embora desenvolvido aproximadamente trinta anos depois da tese de Caio 

Prado Jr. e apesar de ter a proposta de analisar o processo de colonização da América em 

contexto mais amplo, o estudo de Fernando Novais, superficialmente apresentado aqui, 

manteve-se fiel à idéia de enxergar a obra colonizadora como algo voltado para o benefício de 

nações européias, combinando em sua análise os aspectos comerciais da época moderna com 

considerações acerca do Antigo Regime – período definido pelo autor entre o fim do 

feudalismo e o nascimento do capitalismo industrial – e, assim como seus antecessores, 

dispensando pouca atenção às características próprias das colônias, assim como sua 

organização interna. 
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Essa linha interpretativa que predominou no cenário acadêmico por um longo período 

durante o século XX começou a ser contestada na década de 1970, com o surgimento de 

trabalhos como o de Antônio Barros de Castro e Ciro Flamarion Cardoso, nos quais, a 

intenção era valorizar aspectos da vida interna das colônias, mostrando que esses aspectos 

também podiam influenciar a dinâmica comercial na qual Portugal estava inserido e que, por 

essa razão, não podiam ser ignorados. 

Castro, em trabalhos como Engenhos de açúcar no Brasil. O trabalho dos escravos e a 

política econômica dos senhores (1977) e As mãos e os pés do senhor de engenho: dinâmica 

do escravismo colonial (1978) procurou enfatizar a idéia de que alguns setores de atividades 

da colônia não dependiam exclusivamente dos desígnios externos para funcionarem, como no 

caso dos engenhos, por exemplo. Desse modo, o autor defendia a idéia de que o 

desenvolvimento da colônia não seguia apenas o fluxo das ações externas, mas que dependia 

também, em alguns casos, de circunstâncias que eram próprias da atmosfera interna. 

Embora não perdesse de vista o contexto mercantil no qual a descoberta e colonização 

das terras brasileiras estavam inseridos, o autor trouxe para o centro das discussões as relações 

intercoloniais, a partir das quais seria possível entender questões relevantes para a plena 

apreensão da relação metrópole-colônia.  

Sendo assim, os trabalhos do autor destacam-se pelo estudo de estruturas consideradas 

por ele como peças-chave no desenvolvimento e manutenção da sociedade colonial e, 

indiretamente, da metrópole. Um exemplo disso é o estudo da criação e funcionamento dos 

engenhos brasileiros, considerando o significado dos mesmos para o desenvolvimento das 

atividades coloniais, bem como a escravidão no período colonial. Trata-se de trabalhos 

voltados a entender o papel que esse segmento desempenhou no desenvolvimento e 

manutenção da sociedade que se formava. Nas palavras do autor, “(...) trata-se de entender a 

posição dominante adquirida pela mão-de-obra escrava nas atividades que fundamentam e 

determinam a estrutura econômico-social do novo modelo colonial.” (CASTRO, 1984: 48). 

 Assim como Antônio Barros de Castro, Ciro Flamarion Cardoso2, também se dedicou 

a analisar a estrutura interna das sociedades coloniais, transformando-se no maior crítico do 

pensamento de Caio Prado Jr. Pautando seus estudos sobre o escravismo colonial, Cardoso 

desprezou a teoria da dependência e a idéia de que as colônias somente possuíam algum 

sentido se entendidas em função de suas metrópoles. Para o autor, as sociedades coloniais 

                                                 
2  O autor apresenta essa discussão em trabalhos como Agricultura, escravidão e capitalismo (1979), A 

concepções acerca do “sistema econômico mundial” e do “ antigo sistema colonial”: a preocupação 
obsessiva com a “extração do excedente” (1980) e Escravo ou camponês? O proto-campesinato negro nas 
Américas, (1987). 
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deveriam ser entendidas “como elementos integrantes (e até mesmo complementares e 

dependentes) da economia européia” (FRAGOSO e FLORENTINO, 2001), mas que 

possuíam estruturas internas que não podem ser ignoradas ao se analisar nosso passado 

colonial. 

Desse modo, Ciro Flamarion e outros que a ele se seguiram primavam por uma análise 

de nossa história que fosse além da interpretação que ganhou força a partir dos estudos de 

Caio Prado Jr., trazendo para o cenário das análises características da estrutura interna da 

organização das colônias, ressaltando sua importância para o desenvolvimento e manutenção 

da sociedade que nascia. Nesse sentido, a crítica do autor recaia sobre a hipótese de que as 

sociedades coloniais eram meras extensões de outras nações e que, por essa razão, não 

possuíam estruturas políticas, econômicas e sociais próprias. 

Para Cardoso, analisar a formação das colônias olhando apenas para as conjunturas 

externas não seria suficiente para entendê-las, pois isso significaria afirmar que não havia 

nessas colônias autonomia alguma, e que seu funcionamento interno seguia de acordo com as 

orientações da metrópole, o que representa apenas um quadro parcial do que ocorria de fato 

com as colônias. Além disso, teorias como as de Caio Prado e Fernando Novais, segundo o 

autor, generalizavam aspectos do processo colonizador de diversos territórios e não 

conseguiam explicar as particularidades de cada um. Dessa maneira, o autor propôs um olhar 

mais profundo no interior das colônias, um olhar capaz de enxergar as contradições que 

existiam dentro do “sistema colonial” e que ajudam a esclarecer as diferenças entre os países 

que foram colônias, como no caso da América Latina e das Antilhas. 

Como explicar as profundas diferenças atuais entre as estruturas internas de 
diversos países latino-americanos e antilhanos, partindo de um modelo genérico e 
de termos tão vagos quanto “trabalho forçado, servil e semi-servil”, e não do estudo 
adequado dos contrastes existentes entre as estruturas e processos internos 
presentes em diferentes regiões da América colonial, cuja dinâmica, embora 
dependesse sem dúvida, em última instância, de impulsos e estímulos provenientes 
da área metropolitana, em nenhum caso se reduzia a tais impulsos e estímulos?. 
(CARDOSO, 1980:120). 
 

Infelizmente, neste trabalho não será possível apontar todas as características da teoria 

de Cardoso e da crítica a seus antecessores. Porém, cabe ressaltar que por meio dos trabalhos 

do autor é possível conhecermos aspectos da estrutura organizacional interna da colônia, que 

vão além das atividades comerciais voltadas para o mercado externo e a acumulação de 

capitais para a metrópole. Aspectos como as atividades escravas e suas variações, por 

exemplo, e de que maneira essas atividades influenciavam ou eram influenciadas pelas 

conjunturas externas e como agiam em prol da formação de uma sociedade nesse território. 
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Após apontarmos superficialmente os pontos principais do debate acerca da formação 

da sociedade brasileira, entendemos que ao se estudar o período colonial de nossa história não 

se pode negar a relevância de nenhum dos autores e idéias aqui apresentados, pois 

entendemos que tais estudos, embora guardem diferenças entre si, são peças complementares 

e que somente se analisadas em conjunto são capazes de fornecer àqueles que se interessam 

pela nossa história as informações necessárias para a compreensão do passado. Na verdade, 

concordamos com Ciro Flamarion quando este afirma que 

Tais sociedades só revelam seu pleno sentido se forem consideradas como 
integrantes de um sistema mais vasto, na medida em que surgiram como anexos 
complementares da economia européia, dependentes de áreas metropolitanas, 
elementos que devem ser levados em conta na análise que pretenda descobrir a 
racionalidade das estruturas econômico-sociais das colônias. Mas também é 
verdade que as atividades de conquista e colonização tiveram como resultado o 
aparecimento de sociedades cujas estruturas internas possuem uma lógica que não 
se reduz exclusivamente ao impacto de sua ligação com o mercado mundial em 
formação e com as metrópoles européias. Por isso, a sua concepção em termos de 
anexos complementares, de partes constitutivas de conjuntos mais amplos, mesmo 
sendo – como é – um momento central da pesquisa, é claramente insuficiente. Sem 
analisar as estruturas internas das colônias em si mesmas, na sua maneira de 
funcionar, o quadro fica incompleto, insatisfatório (...). (CARDOSO, 1980:110). 
 

No entanto, para que o trabalho não fique prejudicado, é preciso termos em mente que 

esses estudos têm suas abordagens limitadas pelo momento histórico em que seus autores 

estão inseridos, e por essa razão não podem ser adotados como verdades absolutas, com o 

risco de cairmos no dogmatismo. Ao contrário, é preciso saber reconhecer esses limites e 

procurar avançar em nossos estudos, objetivando sempre analisar os fatos à luz de uma nova 

época, trazendo novas observações e pontos de vistas, ampliando, dessa maneira, as 

possibilidades de estudo e contribuindo para o enriquecimento da historiografia. 

Os autores aqui citados contribuíram, cada um a seu tempo e à sua maneira, para a 

busca pela compreensão do- abusando do termo de Caio Prado – “sentido da colonização”, ou 

seja, do papel das colônias, sobretudo das americanas, no jogo das relações comerciais 

européias. 

No caso específico da colônia portuguesa na América, entendemos que, embora talvez 

em um primeiro momento a Coroa não vislumbrasse o potencial de sua colônia ou mesmo não 

esperasse que a constituição de algo nessas terras pudesse vir a se tornar vital, não demorou 

muito para que ela entendesse a relevância de suas novas possessões para o fortalecimento de 

sua posição de destaque no cenário mundial, e buscasse formas de inserir essas terras em seus 

projetos. 

Assim, a estrutura que aqui se organizou a partir da colonização, aliada às conjunturas 

externas, possibilitou a estas terras contribuir de maneira incisiva para o fortalecimento de 
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Portugal no cenário comercial europeu do período moderno. Além disso, o desenvolvimento 

da colônia portuguesa se mostrou útil e necessário para a própria reestruturação da sociedade 

portuguesa em momentos de crise. 

Desse modo, os resultados das navegações portuguesas e de suas conquistas não 

podem ser entendidos apenas como exploração de um “novo mundo”, pois embora muito se 

fale na exploração das terras americanas por parte de Portugal, não se pode negar que a 

sociedade criada neste território foi fundamental para a consolidação do chamado Império 

Português. 
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A reorganização de um Novo Mundo abaixo da linha do equador: cineastas viajantes e 
construções visuais como prática de dominação 

 
Leandro Santos Bulhões de Jesus 

 
Resumo 
Ao longo do século XX, os EUA utilizaram os veículos de comunicação de massas como 
instrumentos políticos. Neste processo, o cinema exerceu papel crucial na exploração dos 
novos territórios geográficos, etnográficos e arqueológicos, popularizando nos quatro cantos 
do mundo, imagens captadas por pequenos grupos, ressignificando práticas imperialistas. 
Quantas vezes os pioneiros da imagem gravada questionaram a esfera das relações de poder 
que lhes permitiram representar outras terras e culturas? Tendo como base a “teoria da visão” 
de Frederic Jameson e os estudos de Ella Shohat e Robert Stam sobre imagens eurocênctricas, 
problematizamos o acervo imagético das experiências visuais de uma Expedição de cineastas 
“liderada” pelo produtor Walt Disney que percorreu os países da América Latina no contexto 
da “Política da Boa Vizinhança” (1941) em busca de inspirações para feitura de filmes. 
Palavras-chave: cinema de viajantes – Walt Disney - imperialismo 
 
Abstract 
Throughout the twentieth century, the U.S. used the vehicles of mass communication as 
policy instruments. In this case, the cinema had major role in the exploitation of new 
geographic territories, ethnographic and archaeological, disseminating in all corners of the 
world, images captured by small groups, redefining imperialist practices. How often the 
pioneers of recorded image questioned the sphere of relations of power that enabled them to 
represent other lands and cultures? Based on the theory of vision "of Frederic Jameson and 
studies of Ella Shohat and Robert Stam about Eurocentric images, we analyze the visual 
acquis of the visuals experiences of an Filmmaker’s Expedition "led" by the producer Walt 
Disney that traveled to Latin America in the "Good Neighborhood Policy" (1941) period in 
search of inspiration for making films. 
Keywords: cinema travelers – Walt Disney - imperialism 
 

 

 

O cinema é um grande avanço no universo das representações e perpassa várias 

linguagens, ressignifica determinadas práticas de recepção e produção de linguagem bem 

como atualiza e modifica (acrescenta) possibilidades de representações. Assim, ao mesmo 

tempo em que pode ser compreendido como uma representação do real, conforme Jacques 

Aumont (2004: 175), não é “um simples decalque seu”, pois “a liberdade do cineasta, a 

criação de um pseudo-mundo, de um universo parecido com a realidade, não se opõe a 

instancia da linguagem; é esta, ao contrário, que permite o exercício da criação filmíca”. 

Portanto, o cinema é linguagem na medida em que “organiza elementos significativos 

dentro de arranjos organizados, diferentes daqueles que nossos idiomas praticam e que 
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tampouco copiam os conjuntos perceptivos que a realidade nos oferece” (METZ, 1972: 108) e 

“torna-se linguagem na medida em que é, em primeiro lugar, representação e por meio dessa 

representação; é, se quisermos, uma linguagem em segundo grau”. (MITRY, apud 

AUMONT, 1995: 159). 

Refletir sobre o potencial discursivo da linguagem cinematográfica remonta às 

novidades do mundo industrializado que possibilitaram inovadoras formas de comunicação e 

produção de sentidos por meio de instrumentos como a fotografia, o rádio, a televisão, os 

meios de impressão gráfica, dentre outros. Concordamos com o argumento de Robert Stam e 

Ella Shohat (2006: 30) sobre como os meios de comunicação “absorvem e reutilizam o 

mesmo discurso colonialista que permeia campos tão diversos e divergentes como a filosofia, 

a literatura e a história”. 

Os Estados Unidos, nos primeiros suspiros do século XX, desenvolvem um complexo 

mecanismo de representações e articulações de poderes atualizando práticas e ressignificando 

experiências coloniais em prol da construção de um novo império (que explicam Hollywood e 

o desenvolvimento de novos meios de propagação ideológica). Um conjunto de práticas ao 

longo do século XIX e, sobretudo, nas primeiras décadas do século seguinte, desenha 

justificativas de ações neocolonialistas onde se destacam modos de legitimação da hegemonia 

dos norte-americanos – questões que perpassam motivos de ordem sobrenatural – como a 

idéia de destino manifesto, bem como das condições materiais de existência, representados 

nos potenciais tecnológicos, símbolos de modernidade e progresso. 

Stam e Shohat (2006) fazem uma análise minuciosa das representações eurocêntricas 

no cinema e o papel deste veículo de informação em propagar e legitimar imagens 

imperialistas, uma vez que esse engenho surge no auge da modernidade, “na virada do século 

XIX para o século XX, que Eric Hobsbawm denominou a Era dos Impérios” (XAVIER In: 

SHOHAT & STAM, 2006: 14-5) período que Ismail Xavier descreve como marcado por 

tratar realidades concomitantes em que a modernidade e o colonialismo são tratados como 

duas faces do mesmo processo que definiu uma nova era: 

 
superioridade da civilização européia, herança que ele próprio, cinema, podia 
potencializar, especialmente aos olhos dos próprios europeus e norte-americanos. 
Para estes, tratava-se de uma confirmação das benesses culturais do progresso 
técnico, pérola do mundo urbano-industrial e de seu dinamismo, um casamento da 
técnica e do domínio da natureza com um senso eufórico de hegemonia cultural que 
os filmes travestiriam em superioridade “ontológica” (Idem). 
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Compreender o cinema como uma prática social é entendê-lo como um fenômeno que 

passou a simbolizar um conjunto de elementos da modernidade almejada e dos hábitos 

polidos dos modernizados. Assim, 

 

o domínio dos mercados e a inserção do cinema no processo simbólico 
industrializado alimentaram o cultivo da auto-estima e o poder efetivo de 
exportação de imagens, separando, num primeiro momento, os que produziam e os 
que, pelo consumo, eram mais ou menos assimilados a uma ordem social, sejam os 
imigrantes dentro dos próprios países do hemisfério norte, sejam os povos distantes 
(Ibidem, p. 14). 
 

Promovendo interações entre povos de diversas partes do globo, os meios de 

comunicação, conforme Stam e Shohat (2006: 28), “desterritorializam’ as possibilidades de 

imaginar uma vida em comunidade (...), podem promover a ‘alteridade’ de certas culturas”, 

bem como “incentivar conexões multiculturais”. Os discursos coloniais configuram-se como 

produtos históricos das instituições coloniais que se manifestam por “um conjunto de práticas 

lingüísticas unidas por uma visão comum das relações comerciais” (HULME apud SHOHAT 

& STAM, 2006, p. 44). Temos assim distinguidos o discurso colonial como “produto 

histórico das instituições coloniais”, e um discurso colonial/ imperialista como “aparato 

lingüístico e ideológico que justifica, atual ou mesmo retrospectivamente, práticas coloniais/ 

imperiais” (STAM & SHOHAT, 2006: 44). 

Na perspectiva desses dois autores, então, o olhar individual do centro do império 

ajudou a formar um espiral ao redor do mundo, atribuindo às viagens e conquistas imperiais 

um “sentido visceral e dinâmico”, já que os diferentes meios de comunicação, divulgação, 

fábricas de fantasias e ilusões acabavam diminuindo ou amenizando distâncias culturais, 

econômicas, políticas e étnicas.  

A contemplação cômoda e possível da representação de povos conquistados em 

enciclopédias e mostruários, registrados em textos, pinturas, fotografias ou com o cinema, 

transforma leitores, observadores ou espectadores em conquistadores em suas próprias casas, 

sem saírem do sofá, confirmando seus sentimentos de poder, ao mesmo tempo em que 

transformam as colônias num espetáculo para a contemplação voyeurística da metrópole. As 

ligações entre o Estado e os veículos de comunicação tornaram-se, ao longo do século XX, 

cada vez mais fortes, uma tendência recorrente no período em diferentes regiões do planeta, 

como a forte máquina propagandística do Partido Nazista na Alemanha ou as intervenções e 

projetos do DIP, no Brasil, no governo de Getúlio Vargas.  

Destacamos aqui, entretanto, a organização de uma Expedição formada por 

profissionais da cinematografia norte-americana, liderados pelo produtor Walt Disney em 
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1941. Financiada pela Casa Branca, essa viagem foi realizada no momento em que os Estados 

Unidos ensaiavam políticas de aproximação com os países da América Latina e foi composta 

de desenhistas, músicos e escritores (“liderados” pelo produtor cinematográfico Walt Disney), 

visando coletar materiais inspiradores para a construção de filmes que demonstrassem os 

laços de amizade, segurança e solidariedade que os países que dividiam o mesmo continente 

tinham ou que deveriam ter. A estratégia − caracterizada pela substituição de discursos, ações 

e justificativas militares por processos de invasões silenciosas, lentas e criativas, mas nem por 

isso, menos cruel ou prejudicial − ficou conhecida como “Política da boa vizinhança”. 1 

A cinematografia norte-americana investiu na multiplicidade de temas e, visando dar 

conta das demandas, investiu em representações de vários povos nas telas, até porque as 

imagens em movimento eram uma nova possibilidade dos espectadores se transportarem e 

conhecerem inúmeros lugares do mundo, e conseqüentemente, legou um conjunto de obras 

que apresentam as formas como os estadunidenses representaram outros povos. Alô Amigos! e 

Você já foi à Bahia? aí se incluem e, sendo filmes financiados por um Estado, deveriam 

contemplar os interesses políticos envolvidos.  

As experiências visuais dos sujeitos que constituíram o que chamamos de “cinema de 

viajantes” são aqui compreendidas na teoria da visão, tal como estabelece Fredric Jameson 

(1994, p. 115-6), como uma “elaboração teórica de uma cultura social e de uma experiência 

social da visão”, enfocando o “momento colonial da visão” ou “momento sartreano” da 

temática do olhar. Trata-se da “problemática da coisificação ou reificação” do visível em 

objeto, transformando os “outros” em “coisas” através de um olhar que passa a ser uma forma 

de dominação. Esse olhar colonial ou colonizante é a manifestação da visibilidade como 

colonização, que é “essencialmente assimétrico, não podendo oferecer ao Terceiro Mundo 

nenhuma oportunidade de apropriação” (Idem). A resposta desse olhar seria a forma de 

superação do processo de coisificação, mas como afirma Jameson, a violência da resposta 

(quando há) não altera em nada os termos do problema e da situação nesses casos, uma vez 

que as manifestações que estão na periferia geográfica e cultural da Europa continuam 

encarando suas práticas como fenômenos de escalas e importâncias locais. No entanto, se o 

chamado cinema dominante, historicamente, tem construído representações caricaturadas de 

civilizações distantes, os meios de comunicações hoje, possuem “centros muito mais diversos 

                                                 
1  A idéia de uma Política da Boa Vizinhança, que incluía a cultura na agenda internacional, foi pensada 

algumas décadas antes de 1940 na gestão do presidente norte-americano Herbert Hoover, que usou a 
expressão good neighbor quando fez uma viagem aos países da América Latina e “segundo ele, não era 
exatamente uma viagem de recreação”, pois pretendia mudar aspectos da política externa dos Estados Unidos. 
– Ver: TOTA, Antonio P. Imperialismo Sedutor: o Brasil na época da Segunda Guerra Mundial, Companhia 
das Letras, 2000, p. 28. 
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e têm o poder não apenas de oferecer representações alternativas, mas também de abrir 

espaços paralelos para transformações e simbioses entre culturas” (SHOHAT & STAM: 28), 

um reflexo do processo de amadurecimento e conscientização de suas utilizações. 

É na perspectiva dessas construções visuais como ato de dominação que 

compreendemos aqui a viagem realizada pelos cineastas norte-americanos, situando as 

produções cinematográficas como narrativas que legitimaram os passos da neocolonização 

empreendida pelos EUA. O estudo do olhar que coloniza, traz a tona uma redefinição do 

processo de interpretação de práticas que buscaram celebrar hegemonias. O conjunto de 

representações produzidas pela Expedição Disney (assim como sua própria existência) está 

situado em assimetrias herdadas do passado que permitem uma análise do colonialismo em 

outra fase. Mary Louise Pratt (1999) argumenta que foi com muita facilidade que o termo 

pós-colonialismo passou a ser utilizado, mas que essa expressão ainda carece de uma 

realidade que a conceba, porque os Estados Unidos, ainda que se posicionem por meio de 

práticas imperialistas continuam apresentando características de seu passado colonial. 

Os países da América Latina, inclusive os que irão para as telas, estavam ensaiando a 

passos tímidos os meios de visibilidade como nações independentes, quando ainda eram 

bastante claros os ranços coloniais que se configuravam na política, na economia e na cultura. 

No caso do Brasil, será na república, sobretudo, que as elites começam a promover e 

desenvolver os ideais da nação baseados em princípios mais amplos de uma brasilidade. 

Cerca de doze anos antes da vinda de Walt Disney, os EUA tinham passado por uma 

grande crise, o conhecido crash da Bolsa de Nova York, em 1929. Os impactos da crise 

econômica foram perceptíveis nos produtos advindos da indústria cultural como o cinema. 

Purdy (In: KARNAL, 2007: 212-3) explica que vários personagens e temáticas passaram a 

abordar os problemas sociais, por meio de comédias, os filmes de gangster. Alguns dramas, 

também, como O pão nosso (Our daily Bread, 1932), de King Vidor e as Vinhas da Ira (The 

Grapes of wrath, 1939), de John Ford, apresentaram abertamente a desolação de algumas 

categorias da sociedade norte-americana, assim como as sátiras de Charles Chaplin, a 

exemplo de Tempos Modernos (Modern Times, 1936). 

Estas práticas não agradaram religiosos nem políticos conservadores que passaram a 

protestar, o que acabou censurando um conjunto de projetos, redefinindo também o perfil dos 

filmes que passariam a ser produzidos e consumidos nos anos seguintes. 

 

Conscientemente, na segunda metade da década [de 30], os diretores de rádio e 
filmes de Hollywood concentraram-se no “escapismo”, usando humor e “histórias 
leves” para distrair as pessoas das atribulações da Depressão e lembrá-las das 
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possibilidades de prosperidade na “América livre”. Foi a época dos primeiros 
filmes de animação de Walt Disney, da exaltação cinematográfica à polícia e ao 
FBI, dos populares musicais e da honestidade da “América caipira” relatada em 
Mr. Smith vai para Washington, do diretor Frank Capra. O mundo hollywoodiano 
da fantasia cultivava a crença nas possibilidades de sucesso individual, na 
capacidade do governo em proteger cidadãos contra o crime e numa visão da 
América como uma sociedade sem classes (PURDY In: KARNAL, 2007, p. 213). 

 

Não só no cinema é possível perceber as transformações que a crise causou. Purdy 

destaca que jornalistas e escritores passaram também a utilizar a temática da luta cotidiana por 

dignidade e justiça dos pobres e desempregados em suas produções. 

 

A Administração das Obras Públicas (WPA) do governo Roosevelt contratou 
fotógrafos, musicólogos, atores, artistas plásticos, coreógrafos e músicos para 
documentar e dar expressão à diversidade povo americano e suas tradições comuns, 
resultando em projetos inovadores, tais como as fotografias dos pobres migrantes e 
trabalhadores rurais feitas por Dorothea Lange e Walker Evans, o “teatro do 
povo”, que novamente descobriu os setores humildes da população, seus costumes e 
preocupações, e as canções e atuações de Paul Robeson, o grande cantor e ator 
negro e comunista, que louvou a cultura dos afro-americanos em teatros, musicais e 
ópera. (Idem) 

 

Cumprindo as expectativas dos estadunidenses, o Brasil teria então recebido Disney, 

assim como sua comitiva, de braços abertos, que congelaram em suas lentes o desfile de 

independência, o carnaval, praias, paisagens, aspectos da fauna e flora, barracão de Escola de 

Samba, etc. entre os encontros e jantares no trânsito gastronômico e de divertimentos 

tradicionais do Rio de Janeiro. 

Nos dois filmes, tornam-se claras as intenções dos ianques em mostrar uma América 

Latina congelada em atrasos, em paralelo com os investimentos de apresentar para o mundo 

manifestações, discursos e exposição de avanços dos Estados Unidos. E a câmera vai exercer 

papel crucial na exploração dos novos territórios geográficos, etnográficos e arqueológicos, 

congelando e expandindo aos quatro cantos do mundo as imagens captadas por um pequeno 

grupo, afinal quantas vezes os pioneiros da imagem gravada questionaram a esfera das 

relações de poder que lhes permitiram representar outras terras e culturas?2 

A América Latina, nas produções, é apresentada como um lugar cheio de exotismos, 

associado, por diversas vezes, à não-civilização, ao natural, para o deslumbramento e abuso 

dos integrantes da expedição, para o Pato Donald e, finalmente, para os espectadores, sejam 

                                                 
2  Reflexão feita por Shohat e Stam (2006: 149-0), que complementam ainda: “Ninguém questionou, por 

exemplo, como a terra, a história e a cultura egípcias deveriam ser representadas ou indagou acerca do que o 
povo egípcio teria a dizer sobre o assunto. Desse modo, fotógrafos que se aventuraram pelo majestoso circuito 
oriental puderam registrar suas próprias visões subjetivas mas, ao fazê-lo, eles também estabeleceram limites 
claros entre o observador e o objeto observado, entre o viajante e a terra visitada”. 
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eles os norte-americanos ou para os próprios latino-americanos que assistiriam aos filmes e 

que se viriam representados. Os filmes de Disney, elaborados nas farsas de um pós-

colonialismo virtual, unem a narrativa e o espetáculo para contar uma história reelaborada 

pela nova potência global. 

A dinâmica de apresentação dos países latinos nos filmes é feita a partir da amostra do 

mapa do continente. O Brasil será composto de muito verde, árvores, coqueiros, e, para tanto, 

são selecionadas áreas, como ilhas de civilização em meio à selva. O destaque será apenas 

para Porto Alegre, São Paulo e Rio de Janeiro. 

Em ambos os filmes, privilegiam pontos específicos do Brasil: Rio de Janeiro (Alô 

Amigos!) e a Bahia (Salvador – em Você já foi à Bahia?), respectivamente, que irão continuar 

a ser interesses de cineastas estrangeiros no país. Na apresentação da capital da república no 

primeiro filme, o Rio de Janeiro é composto com imagens dos mosaicos das calçadas, 

esquinas da cidade, o Pão de Açúcar, a praia de Copacabana, o Cristo Redentor, somadas às 

rápidas capturas de cenas do cotidiano, com transeuntes, mistura de gravatas, paletós, 

crianças, tudo muito desfocado e dinâmico, o que Tunico Amâncio (2000: 57) chamou de 

“inocentes paisagens urbanas” que se somavam a legitimação do mito da representação 

carioca já estabelecido: “uma visão moderna, urbana, provinciana, sustentada por 

manifestações folclóricas e exóticas, cheias de colorido” que também foi um modelo de 

seqüência imagético-discursiva adotado para o México e Argentina nos filmes da Expedição. 

Um aspecto relevante em Alô Amigos! é quando o narrador demonstra que o cineasta 

viajante tem consciência de sua invasão e comprometimento com a realidade observada, já 

que “a série de aquarelas, idéias e sugestões provam o que pode acontecer a uma cidade 

indefesa quando se vê invadida por um grupo de desenhistas” (DISNEY, Alô Amigos!, 2001); 

afinal, as imagens coletadas e eleitas nos preciosos 42 minutos de filme seriam responsáveis 

por legitimar aspectos que, com o tempo, serão recorrentes na cinematografia que representa o 

nosso país. 

O Brasil das telas omitia algumas transformações pelas quais grandes centros do Brasil 

estavam passando, como São Paulo, Salvador e o próprio Rio de Janeiro, afinal já no início 

dos anos trinta 

 
os grandes centros urbanos do país já são bastante barulhentos. Na Capital 
Federal, milhares de automóveis, ônibus, motocicleta e caminhões enchem a cidade 
com uma moderna e estrondosa sinfonia: o som de buzinas e o roncar dos motores. 
‘O Rio está se tornando inabitável.’ (...) O visual das cidades brasileiras também 
sofre grandes transformações, principalmente pela utilização da propaganda. 
Inúmeros reclames em letras garrafais, são expostos em painéis e muros (BARROS 
& MOCELI In: AQUINO, 2002: 203).  
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O interesse explícito é o de demarcação de lugares, o que legitimaria as inúmeras 

interpretações do “abismo” que separava o lugar dos EUA e de outros países do continente 

americano, marcados pela ruralização, abundância de recursos naturais e cordialidade. 

 

Considerações finais 
 

Com a produção e distribuição do “cinema de viagem” resultado da Expedição 

Disney, os norte-americanos ressignificam a idéia de colonizador e colonizado nos filmes na 

perspectiva da anticonquista, expressada na hospitalidade existente entre colonos e viajantes, 

na estetização e na valorização da natureza, na narrativa que se constituiu pela observação e 

não pela história (PRATT, 1999: 32-3). A anticonquista, definida no Trabalho de Pratt, firma-

se nas estratégias de representação por meio das quais os agentes burgueses europeus 

procuraram assegurar sua inocência ao mesmo tempo em que garantiam a hegemonia 

européia; termo justificado aqui porque nos relatos de viagem e exploração analisados pela 

autora, utilizam-se de estratégias de afirmação de inocência – que são constituídas dentro e 

por base na velha retórica imperial de conquista, tendo como principal protagonista uma 

figura que, por vezes, a autora o nomeia de “observador” (seeing man), “um rótulo 

conscientemente hostil para o súdito masculino europeu com um horizonte europeu de 

discurso – aqueles cujos olhos imperiais passivamente vêem e possuem” (Idem). 

Assim, os filmes Alô Amigos! e Você Já foi à Bahia? abarcam estratégias de 

neutralidade e inocência fazendo uso do olhar inocente e turístico do viajante (que se 

apresenta em grande parte da narrativa fílmica em primeira pessoa), do artista do desenho 

animado, que contribuía para a paz num contexto da guerra. Esse viajante foi transformado 

em um Pato (Donald) já legitimado no universo infantil onde Walt Disney já era considerado 

um guardião3. Assim, as narrativas dos filmes se alicerçam em sólidas bases que davam um 

caráter despretensioso ao discurso emitido. 

Nessa perspectiva de observador, o viajante norte-americano apresenta nos filmes, em 

forma de animação, o globo terrestre destacando a América Latina como se estivesse sido 

vista do espaço da mesma maneira que Américo Vespúcio, Cristóvão Colombo ou Álvares 

Cabral a teriam visto quando aqui chegaram: o desenho de uma terra virgem, paradisíaca, 

imaculada. Sem demarcações e fronteiras políticas, esta parte do planeta (excluindo as terras 

do norte) passaria a ser novamente o alvo de investidas coloniais.  

                                                 
3  Ver: DORFMAN, A., MATTELART, A. Para ler o Pato Donald. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1980. 
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É importante não perder de vista que, seja como for, a produção e distribuição dos 

filmes Alô Amigos! e Você já foi à Bahia? resultou na expansão das visibilidades das 

Américas. Contribuíram para legitimar interesses dos EUA, mas também criaram formas de 

representações cinematográficas inovadoras, esbanjando performances de sedução que 

podemos afirmar eficientes, elegantes, harmônicas e ousadas numa reprodução (apropriação) 

estratégica que se mostrou bem sucedida, afinal, os referenciais de representação fílmica de 

nosso país pelos estrangeiros continuam rememorando aspectos seculares, como assegura 

Tunico Amâncio (2000). Os dois filmes que foram para o circuito comercial estão inseridos 

nessa cadeia imagético-discursiva e também contribuem na inauguração de imagens 

“fundadoras” do Brasil que o cinema vai continuar a utilizar ao longo do século XX. 
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Educação Patrimonial – possibilidades para o ensino de história 
 

Cláudia Engler Cury1. 
Isabella Virgínio2. 

Resumo 
As complexas relações existentes entre a memória, a história, a cultura, o ensino de história e 
a educação patrimonial, foco de muitas das reflexões que se dedicam ao tema, nos levou ao 
desenvolvimento de uma pesquisa cujo tema central é o estudo das práticas educativas que 
articulem a questão do Patrimônio Histórico e Cultural como objeto de construção/veiculação 
de uma cultura histórica escolar no município de João Pessoa/PB.  
Palavras-Chave: educação patrimonial, ensino de história, João Pessoa. 
 
Abstract 
The complex relations existing between memory, history, culture, history teaching and 
heritage education are the focus of many reflections dedicated to these subjects. In this field, 
and reflecting this debate, our research has as central subject the analyses of educative 
practices that articulates the Historic and Cultural Heritage as a construction and also a 
reproduction of certain historical culture in public schools at João Pessoa, Paraíba state 
capital. 
Word-Key: patrimonial education, education of history, João Pessoa city. 

 

1. Algumas reflexões iniciais: 

Ao longo dos últimos dez anos os estudos acerca da educação patrimonial como 

possibilidade para o ensino de história têm se avolumado. O crescente interesse pelo campo 

de pesquisa e suas possibilidades para as aulas de história permite que pensemos em alguns 

movimentos que a sociedade brasileira, ou pelo menos parte dela, tem realizado na direção de 

uma relação com seu passado que leve em consideração: memórias, sensibilidades e 

“experiências” no sentido benjaminiano. Aqui estamos considerando as diferenças 

empregadas pelo autor em sua obra “O Narrador”, na qual Walter Benjamin enfatiza que a 

noção de vivência é saturada de eventos e sensações que só permitiram aos homens reações a 

estímulos e que seria próprio das sociedades modernizadas pelo tempo da produção, diferente 

da noção de experiência que nos permitiria apreender no ato de narrar e ouvir as histórias, a 

possibilidade da troca entre aquele que conta uma história e aquele que a escuta. Histórias 

passadas de geração a geração entendidas como sinônimos de autoridade e sabedoria 

vinculadas às comunidades onde o coletivo imperava sobre o individual.  

As complexas relações existentes entre a memória, a história, a cultura, o ensino de 

história e a educação patrimonial, foco de muitas das reflexões que se dedicam ao tema, nos 

                                                 

1 Docente do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal da Paraíba. E-
mail:claudiacury@terra.com.br 

2  Mestranda do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal da Paraíba.  
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levou ao interesse em pesquisas3 cujo tema central seria o de estudos das práticas educativas 

que articulem a questão do Patrimônio Histórico e Cultural como objeto de 

construção/veiculação de uma cultura histórica4 escolar no município de João Pessoa/PB.  

Objeto de diversos debates e embates acadêmico-institucionais, o tema Patrimônio 

Histórico e Cultural, no Brasil e no mundo, já se constituiu como campo de discussão 

reconhecido. Essa constatação pode ser feita através da existência de dois eixos fundamentais: 

o primeiro deles diz respeito à existência de um corpus jurídico voltado para a identificação, 

avaliação/qualificação, proteção e preservação dos bens culturais brasileiros. O segundo, que 

surge como conseqüência direta do primeiro elemento, trata da atuação dos poderes 

governamentais no sentido de proceder a formulação de políticas públicas que possibilitem e 

garantam, sobretudo, a proteção, a preservação, a divulgação e o acesso ao Patrimônio 

Cultural (material e imaterial) “do” e “no” país. 

 No que diz respeito à vertente da Educação Patrimonial, o mesmo quadro não pode ser 

verificado. Resultante de atividades pedagógicas originárias da Inglaterra, aproximadamente 

na década de 1980, sob a designação da expressão “Heritage Education”, a Educação 

Patrimonial e as inúmeras e complexas questões que a adoção dessa metodologia implicam, 

configuram, de fato, um campo de pesquisa bastante recente, o que está plenamente 

compatível com a também recente ampliação das noções de Patrimônio Cultural para 

enfoques que ultrapassem as fronteiras dos prédios, sítios arqueológicos e históricos,  

incluindo-se aí um extenso conjunto de elementos constitutivos do que deve ser preservado, a 

exemplo: as práticas, o saber fazer, a culinária, as tradições populares, as oralidades e diversos 

outros elementos culturais. Podemos dizer que ainda são reduzidas as pesquisas que envolvem 

discussões sobre a educação patrimonial e o ensino de história.  

A premissa dos gestores públicos para a elaboração das políticas públicas culturais tem 

se pautado na concepção de que a educação patrimonial constitui-se como um elemento 

marcante de alfabetização cultural, na medida em que possibilita a formulação, por parte dos 

sujeitos sociais, de sensibilidades e identidades com relação à cidade onde circulam todos os 

                                                 

3  Na condição de orientadora de trabalhos de dissertação tenho acompanhado algumas pesquisas que decorrem 
das reflexões que realizei em meu doutorado na Unicamp, Cury (2002) sobre a mesma temática. O artigo aqui 
apresentado é uma espécie de primeiro balanço de duas pesquisas que orientei no Programa de Pós-graduação 
em História/UFPB. 

4  Entendemos cultura histórica escolar como as formas de produção de conhecimento sobre as relações 
presente-passado-futuro que não necessariamente tenham sido produzidos pelos chamados “historiadores de 
ofício”. São formas de produção/ concepção do passado que até podem estar em diálogo com a produção 
historiográfica, mas não necessariamente. Neste caso consideramos a escola como um espaço privilegiado de 
engendramento de cultura histórica escolar, assim como os filmes/cinema, a literatura e as práticas educativas 
que enfoquem a educação patrimonial. 
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dias entretidos com seus afazeres cotidianos. Entretanto, observamos que as práticas de 

elaboração e de efetivação de educação patrimonial, em sua maioria, não têm levado em 

consideração o público alvo da ação dessas mesmas políticas públicas a não ser na condição 

de meros espectadores.   

As políticas estatais que definem o que deve ser preservado têm se mostrado, 

historicamente, extremamente tendenciosas e têm sofrido, cada vez mais, uma série de 

críticas, no que diz respeito, por exemplo, ao caráter aparentemente “conciliador” das suas 

determinações. Nesse tocante, seria necessário refletir: até que ponto ou, em eu medida, seria 

possível “conciliar” os diversos interesses e demandas de diferentes grupos sociais, cada um 

com suas leituras de mundo, suas possíveis militâncias, enfim, em que medida pode-se 

considerar que o Estado consegue, de fato, elaborar e executar iniciativas/políticas culturais 

que contemplem as complexidades do mundo social? 

Propomos que a discussão acerca da elaboração de políticas públicas culturais tem 

como princípio a formulação de algumas indagações: o que pode ser definido como 

patrimônio histórico de um povo? Quais os parâmetros utilizados para esta “escolha”? Quem, 

ou quais instituições validam estas regras? Como o Estado procede no que se refere à proteção 

desses bens, através do estabelecimento de legislação específica e, ao mesmo tempo, de que 

maneira ele aplica/executa ações jurídicas direcionadas à proteção dos bens culturais 

brasileiros? Como os diversos segmentos sociais acolhem (ou não) estas iniciativas emanadas 

do Estado? Essas problematizações pautaram nossas reflexões para a comunicação que 

trouxemos para o Simpósio Nacional de História porque entendemos que seria possível por 

meio delas pensarmos as relações entre História e Ética. 

Desta forma, discutiremos duas pesquisas que foram desenvolvidas na cidade de João 

Pessoa acerca da educação patrimonial e sua articulação com o ensino de história na rede de 

ensino público e privado na cidade. A primeira pesquisa trata-se de uma dissertação de 

mestrado defendida em março de 2007 por Maria Ivonilde Mendonça Targino: “Uma 

experiência de educação patrimonial na cidade de João Pessoa: o processo de elaboração das 

Cartilhas do Patrimônio pelo IPHAEP – 1980/2003. E a segunda, uma pesquisa que está em 

andamento, cujo título é “PROGRAMA NACIONAL DE INCLUSÃO DE JOVENS 

(ProJovem): o Patrimônio Histórico e Cultural como objeto de construção/veiculação de uma 

cultura histórica escolar voltada para a educação patrimonial no município de João Pessoa – 

PB” de Isabella Oliveira de Andrade Virgínio. 
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2. A história das Cartilhas do Patrimônio em João Pessoa/PB. 

Vamos nos deter em comentar o último capítulo da dissertação de Targino (2007) 

denominado, “A educação patrimonial no âmbito do mundo escolar”. A autora no primeiro 

subitem do capítulo, As cartilhas do IPHAEP nas escolas de João Pessoa procurou recuperar, 

mesmo que parcialmente, a história dos usos e desusos das Cartilhas do Patrimônio. O 

trabalho de pesquisa foi realizado por meio da história oral junto à equipe que participou da 

elaboração das cartilhas e dos professores que à época tinham se proposto a ‘aplicar’ a 

Cartilha em suas aulas e com seus alunos. Importante dizer que as cartilhas têm sido uma 

modalidade recorrente entre os materiais produzidos pelos estados e municípios. O princípio 

reafirmado é o da necessidade de alfabetização das populações urbanas com relação ao seu 

patrimônio histórico, arquitetônico e cultural como pode indicar a frase que abre a Cartilha em 

sua segunda versão: “Defender nosso patrimônio histórico e artístico é alfabetização”, Mário 

de Andrade. 

Aqui vale ressaltar que a iniciativa do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico do 

Estado da Paraíba de elaborar um material  voltada para as questões patrimoniais foi pioneira 

para a cidade e apresentou duas versões para a Cartilha a primeira em 2002 e a uma segunda 

em 2003, alvos de análise da dissertação referida anteriormente. Sem considerar a qualidade 

gráfica da primeira versão realizada de forma quase artesanal pela equipe do IPHAEP e que 

melhora muito na segunda versão que contou com a participação de um artista/desenhista 

local que reelabora a primeira versão da cartilha com desenhos novos, vamos nos deter em 

alguns aspectos que consideramos importantes para pensarmos as políticas públicas para a 

cidade de João Pessoa. 

De forma breve queremos enfatizar as práticas educativas que foram propostas pelo 

material e as possíveis concepções de história que veicularam, nos duas versões da Cartilha, 

até porque a autora trabalhou exaustivamente a história da produção dos materiais, as 

dificuldades enfrentadas pela equipe de técnicos do IPHAEP, além de discutir como as 

políticas públicas para a área cultural estiveram articuladas com as recomendações do MinC e 

as peculiaridades do trabalho em João Pessoa.  

A chegada das Cartilhas ao mundo escolar se deu pela escolha de algumas escolas da 

Primeira Região de Ensino que se localizavam próximas ao Centro Histórico de João Pessoa, 

na parte central da cidade. As disciplinas elencadas para o trabalho foram: educação artística, 

estudos sociais, história, geografia e comunicação e expressão. O procedimento era o de 

“instrumentalizar” os professores por meio de palestras promovidas pelos técnicos do 

IPHAEP para que depois os professores desenvolvessem atividades com seus alunos em suas 
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respectivas aulas. Nos depoimentos colhidos entre os professores que tiveram acesso ao 

material e o utilizaram em aulas de campo no centro histórico da cidade percebe-se certa 

euforia com relação ao material e com relação aos resultados da atividade desenvolvida com 

os alunos que, também, segundo os depoimentos foi sempre exitosa. Fica sempre a dúvida em 

relação à opinião dos alunos que se submeteram à atividade. Como eles experienciaram as 

cartilhas; que relação estabeleceram com seu passado; quais questões suscitaram? 

Utilizou-se na confecção das Cartilhas a linguagem dos quadrinhos, ou pelo menos se 

pretendeu utilizar, também aparecem muitas fotografias intercaladas com textos explicativos e 

balões com falas dos personagens que são crianças convidadas pelo personagem-professor a 

fazer uma aula diferente pelo Centro Histórico de João Pessoa e, ainda, os slogans na abertura 

do material: Conhecer para preservar, preservar para conhecer e Passado, um presente para 

o futuro. Há também o personagem-avó que é convidado pelas crianças a ajudá-las nas tarefas 

propostas a partir da aula de campo. Ao personagem cabe realizar um novo passeio pela 

cidade alimentado por um texto sobre a História da Paraíba. Texto esse que mantém uma 

trajetória linear para os acontecimentos históricos, provavelmente retirados dos livros 

didáticos de História. Os sujeitos históricos do material são os mesmos de sempre: a elite 

branca e portuguesa que em um primeiro momento expulsa os indígenas selvagens e recupera 

a terra para em seguida ser dirigida por uma gente capaz de transformar uma terra pobre de 

recursos naturais e humanos na cidade da Paraíba. Os recursos naturais têm um espaço 

significativo no texto, bem maior que a população negra que não é mencionada de jeito 

nenhum. Há uma questão séria que é o fato dos monumentos históricos serem elencados como 

se fossem todos de uma mesma época, não se destaca o fato de monumentos de épocas 

diferentes terem sido escolhidos para tombamento. A sensação que se tem quando se lê as 

cartilhas é que parece que houve um esforço da equipe do IPHAEP em simplificar a 

linguagem dos documentos oficiais sobre tombamento de bens para uma linguagem voltada 

para jovens e crianças em idade escolar. Não estamos querendo dizer que os méritos do 

trabalho não existem, conforme já ressaltado anteriormente, não havia nada até o momento de 

confecção das Cartilhas e ainda hoje elas são o único material disponível sobre o tema na 

cidade. Parece-nos que mesmo assim é preciso lidar com elas de forma crítica e estabelecendo 

um diálogo no sentido de problematizá-las e possibilitar outras produções oriundas da cultura 

histórica escolar que podem ser produzidas a partir do olhar, por exemplo, dos próprios alunos 

ou da população que habita o Centro Histórico de João Pessoa. No caso de João Pessoa o 

Centro Histórico tem uma peculiaridade na medida em que, há moradores, comércio e vida 

enquanto que na maioria das cidades nordestinas, os centros históricos estão desertos e 
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parecem mais cenários fantasmas de uma trama já encerrada que só abre suas cortinas no 

carnaval ou nas festas populares. 

 

3. O Programa Nacional de Inclusão de Jovens (ProJovem) e a educação 

patrimonial: onde esses elementos se entrecruzam? 

A criação e implementação do referido Programa se insere no âmbito da Política 

Nacional de Juventude. Nesse sentido, durante o ano de 2004, constituiu-se o Grupo 

Interministerial da Juventude, que envolveu 19 entidades, dentre elas: Ministérios, Secretarias 

e órgãos técnicos especializados, para elaborar um diagnóstico sobre a juventude brasileira e 

mapear as ações governamentais que são dirigidas especificamente aos jovens ou que 

contemplem segmentos juvenis, tendo em vista a indicação de referências para uma política 

nacional de juventude. 

O grupo contou com a elaboração de técnicos do Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA) na produção de informações estatísticas pertinentes, incorporou resultados 

de pesquisas e consultas realizadas pela UNESCO e o Projeto Juventude do Instituto de 

Cidadania e, também acompanhou o trabalho desenvolvido pela Comissão Especial da 

Câmara dos Deputados, destinada a acompanhar e estudar propostas de Políticas Públicas para 

a juventude. 

Ao finalizar seus trabalhos, o Grupo sugeriu a implantação de uma política nacional 

“inovadora para a juventude”, que deveria compreender uma série de medidas, dentre elas a 

que nos ocupamos neste momento: o lançamento do Programa Nacional de Inclusão de 

Jovens: Educação, Qualificação e Ação Comunitária – (ProJovem) – voltado especificamente 

para o segmento juvenil mais vulnerável e menos contemplado por políticas públicas 

vigentes: jovens de 18 a 24 anos que não concluíram o nono ano do Ensino Fundamental, e 

não têm vínculos formais de trabalho. O Programa caracteriza-se na documentação consultada 

como emergencial – atendendo a um segmento que tem necessidade de chegar ainda jovem ao 

Ensino Médio – e como experimental – ao fundamentar sua proposta curricular em novos 

paradigmas e articulando a formação geral, a qualificação profissional e o engajamento 

cívico. 

Dessa maneira, o ProJovem, componente estratégico da Política Nacional de 

Juventude do Governo Federal, na gestão do presidente Lula, foi implantado em 2005, sob a 

Coordenação da Secretaria Nacional de Juventude da Secretaria-Geral da Presidência da 

República, em parceria com o Ministério do Trabalho e emprego e o Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome. No município de João Pessoa é a Prefeitura 
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Municipal, em convênio com o Ministério da Educação – MEC, que coordena a execução do 

Programa. 

O Programa pretende integrar ensino fundamental, qualificação profissional e ação 

comunitária, oferecendo oportunidade para que os jovens experimentem novas formas de 

interação, se apropriem de novos conhecimentos, re-elaborem suas experiências e sua visão 

de mundo e, ao mesmo tempo, reposicionem-se quanto à sua inserção social e profissional. 

Destaca-se que o Programa nos parece uma experiência extremamente rica de 

educação patrimonial, tendo em vista que, sua estruturação, desde as dimensões pertinentes ao 

currículo, às orientações didático-pedagógicas, aos mecanismos de avaliação dos corpos 

docente e discente, à formação continuada de professores além de outros aspectos estão 

perpassados pela discussão da necessidade de reflexão, por parte dos segmentos envolvidos 

pelo programa, dos elementos constitutivos da cultura local, das heranças históricas que 

resultam no perfil da sociedade em que vivem, bem como e, sobretudo, na idéia de um 

“protagonismo social”, que abarca a compreensão de que, ao apropriar-se e revestir-se de 

identidades, os sujeitos sociais passam a apoderar-se, de maneira consciente, no meio em que 

vivem.  

Vale ressaltar que a pesquisa sobre o Pró-Jovem está em fase inicial e, portanto, ainda 

demandará muitas outras questões além daquelas elencadas para nossa comunicação. 

Entretanto, podemos indicar, preliminarmente, que no caso do Pró-jovem o pressuposto difere 

do empregado pelas Cartilhas do Patrimônio porque prevê “o protagonismo social” . O que a 

pesquisa ainda não respondeu, mas faz partes de seus horizontes é a possibilidade de 

apreensão de quais seriam as formas de efetivação do aludido “protagonismo social” e, em 

que medida ele possibilitará (re)significações por parte dos sujeitos sociais.   

 

Considerações finais: 

O papel do mundo escolar tem sido ressaltado pelos envolvidos na elaboração de 

projetos e atividades voltadas para a educação patrimonial porque em suas proposições 

metodológicas estão previstas as seguintes ações educativas: observação (identificação do 

objeto); registro (fixação do conhecimento percebido); exploração (desenvolvimento das 

capacidades de análise e julgamento crítico) e apropriação (internalização, apropriação, 

valorização do bem cultural), todas elas passíveis de problematizações por parte do 

educadores/historiadores. 

Em que pesem as considerações feitas de forma breve, destacamos que nas duas 

pesquisas a questão da Educação Patrimonial para o município de João Pessoa assumiu um 
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papel central nos processos de delimitação, definição, assimilação e acesso ao Patrimônio 

Histórico e Cultural sob a ótica das políticas públicas. Restando ainda ao pesquisador 

apreender as concepções e a complexidade das experiências engendradas pelos envolvidos nas 

práticas educativas por meio do ensino de história. 
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“OS GUINLE” COMO AGENTES DO CLUBE DE ENGENHARIA1 
 

Cláudia Regina Salgado de Oliveira Hansen* 
 
Resumo: 
No presente trabalho analisamos a participação do “Grupo Guinle” no Grupo Dirigente do 
Clube de Engenharia, agremiação de engenheiros e industriais fundada no Brasil em fins do 
século XIX, mediante a ocupação de cargos e envolvimento nas discussões temáticas. 
Apoiando-nos nas reflexões de Gramsci sobre o Estado, apreendemos o Clube de Engenharia 
como “partido” já que essa agremiação defendia questões específicas das frações de classe 
que procurava representar, e como unificava interesses e também difundia visões de mundo, 
atuava como dirigente, tornando possível a inserção dessas frações em diferentes esferas de 
poder.  E o “Grupo Guinle”, tal como constatamos, a partir da leitura das Atas do Conselho 
Diretor e da Revista da agremiação, especialmente Gabriel Osório de Almeida, foi parte 
integrante significativa do grupo de agentes do Clube de Engenharia. 
Palavras-Chave: “Grupo Guinle” - Grupo Dirigente do Clube de Engenharia - Gabriel Osório 
de Almeida 
 
Abstract: 
In the present paper we analyze the participation of the “Guinle Group” in the Engineering 
Club’s Management, an association of engineers and manufacturers founded in Brazil in the 
late nineteenth century by the conquest of important positions and involvement in thematic 
discussions. Based on the reflections of Gramsci about the State, we consider the Engineering 
Club a “party” as this association always defended specific issues concerning the classes it 
aimed to represent. Also as it unified interests and diffuse different world views, it acted as a 
management group, enabling the insertion of the aforementioned classes in different spheres 
of power. After a study of the records of the Board of Directors and the Magazine of the 
association, we found that the “Guinle Group”, especially Gabriel Osório de Almeida, played 
an important role in the Engineering Club.  
Keywords: “Group Guinle” – Engineering Club’s Managing Group – Gabriel Osório de 
Almeida  

 

 

 

O Clube de Engenharia foi fundado na cidade do Rio de Janeiro, em 1880. O artigo 

primeiro do Estatuto dessa nova associação estabelecia que ela tinha como objetivo promover 

e estreitar as relações entre os engenheiros e os representantes dos vários ramos de indústrias 

para satisfazer os interesses dos dois grupos.  

                                                 
1 *Doutoranda em História Social – Universidade Federal Fluminense. 
 � Ao utilizarmos a expressão agentes, neste trabalho, pretendemos realçar as considerações feitas por Pierre 

Bourdieu acerca das articulações entre o subjetivo e o objetivo.  Bourdieu afirma que o princípio da ação de 
um artista, governante, operário, funcionário público, não é o de uma pessoa/sujeito que se oporia à 
sociedade, como faria um objeto constituído na exterioridade. Essa ação resultaria da relação entre dois 
estados do social, ou seja, a história objetivada nas coisas, sob a forma de instituições, e a história encarnada 
nos corpos sob a forma de habitus.  (Bourdieu,1974;Corcuff,2001;Ortiz,1983). 
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Maria Inez Turazzi (Turazzi, 1989:39), Paulo Brandi Cachapuz (Centro de Memória da 

Eletricidade, 2001:31) e Cezar T. Honorato (Honorato, 1996:5) afirmam que a instituição foi 

pensada para ser uma associação de engenheiros e industriais, mas também uma instituição 

que deveria ser colocada a serviço da engenharia nacional. Para além dessa característica, 

esses mesmos autores destacam outros aspectos importantes e que nos dão uma dimensão 

melhor do papel que essa instituição desempenhou no Brasil daquele período: Paulo Brandi 

Cachapuz ressalta a ligação estabelecida, a partir dos próprios estatutos da instituição, entre os 

engenheiros e os industriais; Cezar Honorato enfatiza a importância da instituição nas 

discussões que envolviam ciência e tecnologia; e Maria Inez Turazzi, além de realçar também 

a proximidade entre os engenheiros e industriais, destaca as relações existentes entre membros 

do Clube de Engenharia e os ocupantes de cargos públicos, e entre as discussões técnicas 

ocorridas no Clube e as decisões de Governo. 

Vânia Maria Cury (Cury, 2000) e Pedro Eduardo Mesquita de Monteiro Marinho 

(Marinho, 2008), que estudaram recentemente a associação em foco, trouxeram contribuições 

preciosas para sua compreensão. Vânia Cury mostra que o Clube de Engenharia foi 

importantíssimo para os engenheiros, pois a agremiação criou mecanismos que levaram os 

profissionais da engenharia a terem a primazia no comando das principais atividades em obras 

públicas no início do século XX.  Pedro Marinho ressalta que os agentes dessa associação 

foram capazes de representar os interesses de algumas frações da classe dominante, como 

também de unificar esses interesses, difundir suas visões de mundo e, ainda, fazer com que 

grande parte dos seus projetos fossem inscritos na sociedade política. Portanto, tal como 

afirmaram Turazzi, Cachapuz, Cezar Honorato e também Vânia Cury e Pedro Marinho, o 

Clube de Engenharia foi mais do que apenas uma instituição profissional. 

Todos esses trabalhos apontam para a posição de destaque ocupada pelo Clube de 

Engenharia na sociedade Brasileira de fins do século XIX e início do XX. Seja como um 

espaço de fortalecimento da engenharia civil; como espaço de formulação de idéias ligadas 

não só a engenharia civil, mas também a possibilidade de crescimento da economia nacional; 

como espaço de interseção entre o conhecimento técnico e a ocupação de cargos nas 

administrações municipais, estaduais e também federais. E também como espaço de 

formulação de uma determinada visão de mundo. 

Considerando a indiscutível importância do Clube de Engenharia na economia e sociedade 

brasileira da Primeira República, e considerando que uma boa história empresarial procura 

estudar a empresa levando em conta as “articulações recíprocas entre relações sociais e 

práticas empresariais” (Levy, 1994:48), analisamos a participação do “Grupo Guinle” nessa 
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instituição. Para tanto, o texto consta dessa introdução, de uma seção dividida em duas 

subseções, e de algumas considerações finais. Na primeira subseção, fizemos uma breve 

discussão acerca do perfil da instituição, e na segunda procuramos mapear e analisar a 

presença do “Grupo Guinle” na instituição.  

 

1. Clube de Engenharia: perfil institucional e “os Guinle” na composição dos seus 

quadros 

1.1 Considerações sobre o perfil da instituição 

 

Entre os anos de 1880 e 1930 fizeram parte do Clube de Engenharia engenheiros de 

diversas partes do Brasil e do exterior, mas também industriais, negociantes e políticos, 

especialmente os da cidade do Rio de Janeiro (Turazzi, 1989:41).  Cidade que, nesse período, 

detinha a condição de capital do Império – e, posteriormente, da República - e apresentava 

grande dinamismo econômico, pois tinha o maior crescimento urbano e industrial do país.2  

 Turazzi (Turazzi, 1989:38-46) mostra que os sócios dessa instituição eram, em geral, 

formados na Escola Politécnica do Rio de Janeiro e que eram homens identificados àqueles 

que “sabiam mandar”; mostra também a existência de uma aproximação tanto ideológica 

quanto prática entre os engenheiros e industriais. Assinala ainda o entrelaçamento desses 

homens em academias de ensino, associações profissionais e direções de empresas ou de 

entidades de classe ligadas à indústria.3  

Pedro Marinho (Marinho, 2008:189-198), ao fazer uma análise da Diretoria do Clube de 

Engenharia em fins do século XIX e início do século XX, independente de terem endereço 

profissional ou residencial no Rio de Janeiro, confirma o que Turazzi destacou, pois defende 

que o Clube de Engenharia era uma instituição de representação nacional, mas que o Rio de 

Janeiro predominava como sendo o local de origem da maioria dos dirigentes4. Mostra que a 

maioria dos Presidentes e dos Vice-Presidentes do Clube eram do Rio de Janeiro, já os 

                                                 
2  A região oferecia grandes oportunidades de emprego no setor econômico privado e também no público, pois 

a cidade sofrera várias intervenções governamentais para a transformação do seu espaço. Além disso, havia 
oferta significativa de empregos nas repartições públicas federais e municipais, no Legislativo e nas 
instituições militares. Além disso, era também o principal centro industrial do país até os anos de 1920. 

3  Turazzi destaca a influência do evolucionismo, naturalismo, positivismo, enfim, de um cientificismo sobre a 
sociedade brasileira da segunda metade do século XIX e início do XX, e que idéias de “progresso, civilização, 
trabalho, ordem” contagiaram, entre outros, os industriais e engenheiros. Destaca também que a Escola 
Politécnica e o Clube de Engenharia contribuíram para a difusão dessas doutrinas no seio das elites do país. E 
entre os nomes ressaltados pela autora para mostrar o entrelaçamento desses homens na sociedade estão Jorge 
Street e Gabriel Osório de Almeida, dois dos sócios de Cândido Gaffrée e Eduardo Palassin Guinle, os dois 
homens fundadores dos muitos negócios de Gaffée&Guinle (Turazzi, 1989:39-46). 

4  Marinho está se referindo àqueles que ocuparam cargos na diretoria da instituição. 
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agentes que ocuparam os cargos de segundo Vice-Presidente eram de vários locais do país; 

que havia um revezamento entre a ocupação dos cargos de Presidente e 1º Vice-Presidente; e 

ainda, que havia uma relação entre a ocupação dos cargos de Presidente e 1º Vice-Presidente 

do Clube e a ocupação de postos na administração pública. Conclui, no entanto, que na 

instituição se agruparam indivíduos que já tinham ligações com cargos públicos, mas que essa 

associação também impulsionava seus sócios à ocupação desses mesmos cargos.  E, ao 

analisar a formação desse grupo dirigente, mostra que alguns deles tinham mais de uma 

formação superior enquanto outros nem formação superior tinham, e dentre os que eram 

engenheiros, a maioria dedicou-se à Engenharia Civil e formaram-se pela Escola 

Central/Politécnica do Rio de Janeiro.5 

Portanto, era o Clube de Engenharia uma instituição de engenheiros e também industriais 

(Turazzi, 1989)6, já que objetivava organizar e representar os interesses confluentes entre os 

engenheiros e os industriais. Homens que faziam parte de uma intrincada e complexa rede de 

ocupações e funções, pois eram engenheiros, mas também industriais; eram industriais, mas 

também políticos; eram engenheiros, mas também diretores de empresas públicas ou privadas. 

Mas era mais do que uma associação profissional, pois, além de estar a serviço da engenharia 

nacional, ela teria nascido como uma instituição classista (Marinho, 2008:202), já que os 

engenheiros, em especial os engenheiros civis, envolvidos pela concepção de “progresso” e 

“modernidade”, conhecedores da técnica de construção, eram os legítimos representantes dos 

desafios exigidos pela fração da classe dominante ligada ao setor da agroexportação e pela 

classe dos industriais ligados às atividades manufatureiras e comerciais.7 

 

1.2 “Os Guinle” na composição dos quadros do Clube de Engenharia 

 

Cândido Gaffrée e Eduardo Palassin Guinle, naturais de São Pedro do Rio Grande do Sul, 

mas domiciliados e estabelecidos na cidade do Rio de Janeiro com o comércio de fazendas, 

                                                 
5  O autor trabalhou com 126 associados do Clube (sócios-fundadores ou não) que, em algum momento, 

integraram sua diretoria. Esse grupo formou a amostra controlada da pesquisa sobre o Clube de Engenharia e 
foi por ele chamado de grupo dirigente. Mostrou que dentro do quadro dirigente, pelo menos, 21 sócios (16%) 
ocuparam cargos eletivos e não eletivos na sociedade política (Marinho, 2008:189-198). 

6  No Clube de Engenharia o termo “industrial” recebia comumente a denominação de “classe” no sentido de 
categoria profissional, a exemplo dos engenheiros. Na condição de industriais incluíam-se tanto os que eram 
proprietários, quanto àqueles que gerenciavam ou dirigiam a fabricação, manufatura ou mesmo 
comercialização de produtos industriais (Turazzi, 1989:15). 

7  Salientamos que o conceito de indústria nesse período referia-se a um grande conjunto de atividades e 
trabalhos, ligando-se a atividade manufatureira, e também a agricultura, pecuária e extrativismo. 
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em 1874, foram os fundadores dos primeiros negócios do que viria a se transformar em um 

grande conjunto de negócios em fins do Império e início da República.8 

Constatamos que o primeiro grande investimento de Gaffrée e Eduardo Palassin Guinle no 

setor dos serviços públicos se deu com homens que eram sócios do Clube de Engenharia 

desde seus primórdios. Dos oito sócios da Gaffrée, Guinle&Cia, fundada em 1888, para 

executar as obras do Porto de Santos, seis eram sócios do Clube de Engenharia.  Desses seis, 

um fora sócio fundador, Hippólito Veloso Pederneiras, três se filiaram ainda em 1881-1882, 

José Pinto de Oliveira, Cândido Gaffrée e Francisco Justiniano de Castro Rabello, Eduardo 

Palassin, em 1885, e Alfredo Camilo Valderato, em 1888. Portanto, os sócios da Gaffrée, 

Guinle&Cia já faziam parte do Clube de Engenharia quando fundaram a companhia (Revista 

do Clube de Engenharia, n.24 1912; Honorato, 1996:111). 

Em 1892 quando a Gaffrée, Guinle&Cia. transformou-se na Companhia Docas de Santos, 

constatamos que a estreita relação entre o Clube de Engenharia e os sócios da nova empresa 

permanecera, pois grande parte dos acionistas eram também sócios do Clube. Cabe inclusive 

destacar o nome de André Gustavo Paulo de Frontin, sócio da Docas de Santos e que vai 

presidir o Clube de 1903 até 1933.9Enfim, Gaffrée e Eduardo P. Guinle estiveram desde a 

fundação dos seus primeiros grandes negócios muito ligados à instituição. 

E a partir da observação de quem eram os acionistas da Companhia Brasileira de Energia 

Elétrica – empresa fundada pelo Grupo, em 1909, para cuidar dos serviços de eletricidade -, e 

de quem eram os acionistas de outras quatro empresas dos dois negociantes, fundadas em fins 

do século XIX e início do XX, percebemos: primeiro, que alguns deles, além dos filhos de 

Eduardo Palassin Guinle, eram sócios de Gaffrée e Palassin em mais de um negócio; segundo, 

que eram também sócios do Clube de Engenharia10 (Hansen, 2006:248). 

Portanto, não eram só Gaffrée e Palassin Guinle que estavam presentes na instituição, mas 

sim um grupo de empresários ou “negociantes”11 a eles ligados, e essa relação estreita 

                                                 
8  Arquivo Nacional. Série Indústria e Comércio. Livro 1º, tomo 4º da matrícula dos commerciantes, corretores, 

agentes de leilões, trapicheiros e adiministradores de armazéns de depósito – Tribunal do Commercio da 
Capital do Império. 1º de outubro de 1868. IC³9. Constam como pertencentes ao “Grupo Guinle”, além dos 
negócios citados nesse trabalho: Cia. de Fiação e Tecidos Aliança, Cia. Hotéis Palace, Cia. Segurança 
Industrial, Cia. Imobiliária Kosmos, Cia. Fazendas Reunidas Normandia, Cia. Ítala das Sedas, etc. (Marques, 
1998:173). 

9  Dos 15 acionistas da Cia. Docas de Santos, no momento da sua fundação, em 1892, 10 deles eram também 
sócios do Clube de Engenharia (Revistas do Clube de Engenharia, 1887-1933; Honorato, 1996:122-123). 

10  O que estamos chamando de “Grupo Guinle” é esse grupo de homens que eram sócios de Gaffrée e Guinle 
em vários negócios. Destacarmos alguns dos sócios de Gaffrée e Guinle que ocuparam cargos na diretoria do 
Clube de Engenharia: Gabriel O. de Almeida era sócio deles em uma empresa; Jorge Street em três; João E. 
Vianna em duas e Saturnino C. Gomes em duas. 

11  Ressaltamos que consideramos Gaffrée e Palassin como negociantes, inclusive, tal como já afirmamos 
anteriormente, estavam matriculados no Tribunal do Comércio do Império, e para entendermos essa palavra 
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existente entre o “Grupo Guinle” e o Clube de Engenharia atravessou o século XIX e se 

fortaleceu no século XX, pois foi no século XX que alguns homens do “Grupo Guinle”, além 

da Gaffrée e Palassin, ocuparam cargos no que Eduardo Marinho chamou de grupo dirigente 

do Clube de Engenharia, conforme nos informa o Quadro 1: 

 

Quadro 1: Relação dos homens ligados a Gaffrée e Palassin Guinle e que fizeram parte do grupo dirigente da 

instituição12 

 

Nomes Data e classificação da Filiação Ocupação no Clube de Engenharia/Período 
Eduardo Palassin Guinle 1885/Industrial Conselho Diretor (1897, 1900, 1901,1902) 

2ºVice-presidente (1903-1912) 
Cândido Gaffrée 1882/Industrial Tesoureiro (1888,1889) 

Conselho Fiscal (1900-1912) 
2ºVice-presidente (1913-?) 

Gabriel Ozório de Almeida 1891/ Engenheiro Presidente (1900-1902) 
Conselho Diretor 

(1892,1895,1896,1897,1902,1903,1905-1925) 
Jorge Street 1896/Industrial Conselho Diretor/1900;1906-?? 

2ºVice-presidente/1922-1926 
Guilherme Guinle 1903/Engenheiro Conselho Diretor/1913;1922-1929 

2º Vice-presidente/1930-1933 
João Evangelista Vianna 1896/Industrial Conselho Fiscal/ Suplente (1903-1910) 

Saturnino Cândido Gomes 1909/Industrial Tesoureiro(1922) 
Fonte: Revistas do Clube de Engenharia, 1887-1933.13  

 

O quadro, indicado acima, retrata a presença significativa de alguns dos homens ligados a 

Gaffrée e Palassin Guinle no Clube de Engenharia, e também no chamado grupo dirigente da 

mesma instituição, entre os anos de 1880 e 1933. 

Os dois fundadores dos negócios do grupo Gaffrée&Guinle, Eduardo P. Guinle e Cândido 

Gaffrée, classificados como industriais, fizeram parte da instituição desde os seus primeiros 

anos de existência, pois Gaffrée filiou-se em 1882 e Palassin em 1885, e em 1903 se tornaram 

sócios beneméritos da mesma. Também foram esses dois os sócios do Clube que contribuíram 

                                                                                                                                                         
recorremos a definição proposta por José da Silva Lisboa, o Visconde de Cairu: “São aqueles que empregam 
grandes fundos em tráficos e manufaturas pondo em rápido movimento e extensão a indústria nacional, 
salariando e mantendo muitas pessoas, e assim indireta mais eficazmente promovendo a agricultura, original 
fonte de riquezas nacionais (...). São os que fazem comércio da especulação, bancos e seguros. Precisam de 
grande penetração, sagacidade e inteligência teórica e prática para bem calcularem as circunstâncias 
vantajosas aos negócios que projetam” (Lisboa, 1819:69). 

12  Seguimos aqui a sugestão de Pedro Marinho ao utilizarmos a expressão grupo dirigente para nos referirmos 
àqueles que ocuparam cargos na Diretoria da instituição. 

13  Além dos sócios do Clube de Engenharia que formavam o “Grupo Guinle” e que já foram listados, 
mencionamos ainda: Eduardo Guinle, Otávio Guinle, Arnaldo Guinle, Carlos Guinle e César de Sá Rabello. 
Algumas informações sobre a composição da diretoria do Clube ficaram incompletas porque não existe um 
documento com a listagem de todos os membros da diretoria ao longo de todo o tempo de existência da 
instituição. As informações foram tiradas de revistas que publicaram a composição da diretoria, outras foram 
tiradas da contra-capa de algumas revistas que também publicaram a composição da diretoria. Não foi 
possível também listar a diretoria pelas atas das sessões do Conselho Diretor porque nem sempre todos os 
membros estavam presentes nas reuniões. 
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com as maiores quantias em dinheiro para a aquisição e reconstrução do prédio da instituição 

na Rua da Quitanda n.49, no ano de 1902.14  

Gaffrée ocupou o cargo de Tesoureiro do Clube de Engenharia nos anos de 1888 e 1889, e 

fez parte do Conselho Fiscal no período de 1900-1912, cargo ocupado, segundo Pedro 

Marinho, só por empresários. Em 1913, no entanto, após a morte de Eduardo Palassin Guinle, 

passou a ocupar o cargo de 2º Vice-Presidente, mas não sabemos precisar ao certo se ele 

permaneceu nesse cargo até o ano de seu falecimento, em 1919.15Junto a Graffrée, também no 

Conselho Fiscal da instituição, estava João Evangelista Vianna, assumindo um cargo de 

suplente.  Logo, a contribuição de Gaffrée para a instituição parece ter sido essencialmente 

administrativa, pois mesmo depois de assumir o cargo de 2ª vice-presidente, não se envolveu 

em discussões técnicas.16 

 Eduardo Palassin Guinle aparece um pouco mais envolvido nas discussões burocráticas 

ou técnicas que ocorriam na instituição, pois fez parte do Conselho Diretor e foi 2º Vice-

Presidente do Clube durante nove anos. Em 1896, dez anos depois de admitido como sócio, 

participou de uma comissão para estudar as tarifas estaduais das estradas de ferro (Revista do 

Clube de Engenharia, 1897:20). E como Vice-Presidente do Clube, no período de 1903-1912, 

esteve também presente em algumas reuniões do Conselho Diretor, especialmente em 1907, 

quando presidiu algumas das sessões, mas não tomou parte nas inúmeras discussões, e os 

temas discutidos nas reuniões em que esteve presente eram quase sempre burocráticos, 

referindo-se às eleições da diretoria, balanços sobre a situação financeira do Clube, projetos 

do novo edifício do Clube, etc. (Revistas do Clube de Engenharia, n.17 1907; n. 18 e 20 1909; 

n. 23 1912; n.26 1913; n. 27 1925; n.28 1926; n.29 1927).  

Jorge Street, admitido como industrial e sócio do Clube no ano de 1896, e um dos grandes 

parceiros de Gaffrée e Palassin Guinle, teve participação pontual nas discussões técnicas 

ocorridas na instituição. Sua presença e participação intensa se deu nos primeiros meses do 

ano de 1906, quando da discussão sobre a questão do preço da venda do kwh no Distrito 

Federal, como membro do Conselho Diretor (Revista do Clube de Engenharia, n.21 1910: 

197-208)17. E, ainda, ocupou o cargo de 2º Vice-Presidente no período de 1922-1926. 

                                                 
14  Registramos as contribuições de Gaffrée e Palassin Guinle, que doaram 10:000$00 cada um (Revista do 

Clube de Engenharia, n.17 1907:140; Revista do Clube de Engenharia, n.18 1909:102).  
15  As Revistas do Clube de Engenharia não foram publicadas nos anos de 1914-1922 e não encontramos outra 

fonte para fazer o levantamento da diretoria do Clube. 
16  O nome de Cândido Gaffrée não aparece em nenhuma das atas das sessões do Conselho Diretor. 
17  Consideramos importante salientar que Jorge Street, além de sócio de Gaffrée e Palassin Guinle em mais de 

uma empresa, fora também um dos fundadores do Centro Industrial do Brasil, em 1904. 
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Já Gabriel Osório de Almeida, filiado como engenheiro, teve uma participação bastante 

importante e ativa no grupo dirigente do Clube de Engenharia, especialmente no que se refere 

à unificação dos interesses do grupo e difusão de visões de mundo.  Associou-se em 1891, foi 

primeiro vice-presidente e presidente do Clube no período de 1900-1902, e fez parte do 

Conselho Diretor ao longo de muitos anos, inclusive, na sua gestão como presidente do Clube 

de Engenharia é que foi organizado o primeiro Congresso de Engenharia e Indústria, no 

Brasil. No Conselho Diretor, responsável pela elaboração de pareceres e de consultas técnicas, 

sua participação, no período de 1896-1907, foi sempre muito intensa, integrando comissões, 

apresentando pareceres, apresentando apartes sobre os estudos realizados, entre 

outros.(Revistas do Clube de Engenharia, 1901-1929:). No período de 1896 a 1897, por 

exemplo, participou de 53% das reuniões do Conselho Diretor; no ano de 1901 88%; no 

período de 1902 a 1905 56% e, no período de 1906 a 1908, 46%. O que mostra seu grande 

interesse e contribuição para as discussões e decisões tomadas pelo Conselho (Revistas do 

Clube de Engenharia, 1900-1915; Atas do Conselho Diretor do Clube de Engenharia, 1886-

1887,1887-1898).  

Além desses, cabe ainda mencionar a participação de Guilherme Guinle, filiado como 

engenheiro em 1903, e ocupante de um lugar no Conselho Diretor e também da segunda vice-

presidência, no período de 1930-1933, e de Saturnino Cândido Gomes que foi tesoureiro da 

instituição no ano de 1922. 

As posições ocupadas pelo “Grupo Guinle”, em resumo, eram as seguintes: um deles na 2ª 

Vice-Presidência, dois deles no Conselho Fiscal, e dois deles no Conselho Diretor, fora os que 

de forma mais esporádica participavam do Conselho Diretor. Com a morte de Eduardo 

Palassin Guinle, em 1912, Gaffrée substituiu Eduardo P. Guinle no cargo de 2ºVice-

Presidente. Nesse mesmo ano Guilherme Guinle, que assumiu também a direção da CBEE e 

de todos os negócios do pai, passou a fazer parte do Conselho Diretor. 18 Anos mais tarde, 

após a morte de Gaffrée, Jorge Street (1922-1926) e Guilherme Guinle (1930-1933) ocuparam 

também o cargo de 2º Vice-Presidente do Clube. 

                                                 
18  Adolph Aschoff também merece ser citado. Engenheiro associado em 1896 e integrante do Conselho Diretor 

do Clube, desde 1897, teve uma participação bastante significativa nas discussões do Conselho Diretor e que 
nos interessa muito de perto, pois participou das discussões, em 1900, sobre a concessão Willian Reid e 
também sobre o Projeto de Lei n.65, de 1903, que procurava regularizar o serviço de energia elétrica na 
Capital Federal. No entanto, não pode ser, assim como os outros homens mencionados, considerado um 
membro do grupo Gaffré&Guinle dentro do Clube de Engenharia, pois somente em 1903 se associa aos filhos 
de Eduardo P. Guinle, Eduardo Guinle e Guilherme Guinle para fundar a Aschoff&Guinle, e falece em 1904. 
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 Tal como podemos verificar, a chegada de Gaffrée, Palassin Guinle e seus parceiros de 

negócios no grupo dirigente do Clube se deu, de forma mais sistemática, na primeira década 

republicana. Gaffrée foi uma exceção, e uma exceção interessante, pois substituiu Jacob 

Conrado de Niemeyer no mandato de 1888-1889, único mandato, no período de 1880-1922, 

em que Jacob C. Niemeyer não esteve à frente da tesouraria do Clube, quando foi deslocado 

para o Conselho Diretor. E em um momento, segundo Pedro Marinho, decisivo para a 

instituição já que ocorrera o golpe republicano e um aumento significativo no número de 

sócios incluídos no Conselho Diretor (Marinho, 2008:189). Portanto, Gaffrée, no momento 

mesmo do golpe republicano, assumira uma das posições no grupo dirigente do Clube de 

Engenharia.19 

Concluímos, então, que a participação “dos Guinle” foi muito importante dentro do Clube 

de Engenharia no momento em que o Clube gozava de grande prestígio. Enquanto Gaffrée e 

Palassin Guinle estiveram ligados às questões administrativas da instituição, especialmente 

Gabriel Osório de Almeida e também Jorge Street, estiveram ligados às questões técnicas e 

políticas.  Ressaltamos ainda que houve uma manutenção das posições assumidas pelos 

representantes do “Grupo Gaffrée&Guinle” dentro do Clube de Engenharia, pelo menos, nas 

primeiras três décadas republicanas, o que a nosso ver, sinaliza prestígio do grupo dentro da 

instituição, pois eram todas ocupações que resultavam de votação. 

Logo, o grupo “dos Guinle” ocupou posições chave da instituição. Posições importantes 

na definição de pareceres que, muitas vezes, eram definidores de políticas públicas; posições 

que funcionavam como trampolim para a ocupação de cargos públicos eletivos ou não; 

posições controladoras das finanças da instituição. Portanto, fizeram parte desse grupo de 

homens “que sabiam mandar”, que produziam uma determinada visão de mundo, que 

interferiam nos rumos das políticas públicas. 

 
Considerações Finais 

 
 

A importância que o Clube de Engenharia adquiriu na sociedade brasileira de fins do 

século XIX e início do XX, especialmente as relações existentes entre os membros do Clube 

de Engenharia e os ocupantes dos cargos públicos e as relações entre as discussões técnicas 

ocorridas na instituição e as decisões de governo, reforçam nossa idéia de que uma boa 

                                                 
19  Chamou nossa atenção o fato de Conrad Niemeyer ter sido, em 1922, substituído pelo Comendador Saturnino 

Cândido Gomes, sócio de Gaffrée e Palassin Guinle em duas empresas.  
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história empresarial tem que procurar analisar as estratégias empresariais estabelecidas para 

além dos muros da própria empresa. 

Conseguimos, após levantamento exaustivo nas Atas das sessões do Conselho Diretor e 

nas Revistas da instituição, demonstrar que além de Gaffrée e Palassin, vários dos seus sócios 

eram associados da instituição e, mais que isso, ocupavam cargos importantes na Diretoria da 

mesma, e fizeram questão de mantê-los por um longo tempo. Portanto, conseguimos 

demonstrar que o “Grupo Guinle” foi parte importantíssima na constituição da instituição e 

que ocupou posições-chave dentro dela. 
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Punição e Razão de estado: o degredo no império colonial português 
 

Maristela Toma* 
 
Resumo: Ao longo de quase sete séculos os portugueses lançaram mão da pena de degredo 
para punir criminosos dos mais variados tipos. Durante esse período, a aplicação da pena 
conheceu variações, originando modalidades distintas de degredo. Para apreender o 
significado do degredo no período moderno, entendemos ser necessário situá-lo em relação às 
outras penas de expulsão. Cruzando os significados jurídicos atribuídos ao degredo com as 
variadas práticas que pena assumiu em Portugal, nossa análise pretende apontar as 
especificidades do degredo no período moderno evidenciando suas imbricações com a lógica 
do Absolutismo português. Pretendemos assim, traçar uma definição de degredo que aponte 
para as suas especificidades no contexto da construção do império colonial português. 
 
Palavras-chaves:  degredo – Portugal – Império colonial 
 
 
Abstract: Throughout seven centuries the Portuguese had used the degredo to punish 
criminals of the most varied types. During this period, the application of the penalty knew 
variations, originating distinct modalities of degredo. To apprehend the meaning of the 
degredo in the Modern Period, we understand to be necessary to point out it in relation to the 
other penalties of expulsion. By crossing the legal meanings attributed to the degredo with the 
practical varied ones that penalty assumed in Portugal, our analysis intends to point the 
especificidades of the degredo in the Modern Period evidencing its connections with the logic 
of the Portuguese Absolutism.  We intend thus, to trace a definition that points with respect to 
its peculiarity in the context of the construction of the Portuguese Colonial Empire. 
 
Key-words:  degredo – Portugal – Colonial Empire 

 

 

Punição central do aparato legislativo português durante toda a Idade Moderna, a pena 

de degredo aparece em inúmeros títulos das Ordenações do Reino de Portugal. 

Correspondendo a um tipo bastante específico de expulsão penal e distinto, portanto, de outras 

formas de expatriação, o degredo deve ser compreendido dentro de uma política, cuja lógica 

pautava-se no afastamento dos indesejáveis e em seu aproveitamento por parte do Estado que 

os sentenciou. Dentro dessa perspectiva, durante todo o período moderno Portugal lançou 

mão do degredo, viabilizando, desse modo, o envio de condenados aos coutos metropolitanos, 

situados nos limites do reino, às longínquas possessões no além mar e às temíveis galés1. 

                                                 
*  Universidade Estadual de Santa Cruz. Mestre pela Universidade Estadual de Campinas. 
1  O degredo é um fenômeno de longa duração na história de Portugal. Há registros que atestam a prática desde 

o século XIV e, ao longo de cerca de 7 séculos, tanto a prática, quanto a pena de degredo, sofreram alterações 
significativas. A pena de degredo foi abolida definitivamente do Código Criminal português em 1954, pelo 
decreto 39:668. 
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A palavra degredo, enquanto termo diferenciado na legislação, não tem um 

correspondente específico em outras línguas2. No contexto do império colonial português, o 

termo foi utilizado para designar um tipo bastante específico de expulsão penal. Para além da 

esfera jurídica, durante esse período, a palavra serviu também para se referir aos locais onde o 

se cumpria a sentença. Na perspectiva do sistema punitivo português, degredar, na maioria 

das vezes significou a expulsão do criminoso do local onde o crime fora cometido e seu envio 

para outro local, que poderia ou não fazer parte do território metropolitano.  

O Direito português do início do século XIX define degredo como “deixar o local 

onde uma pessoa reside em conseqüência de uma sentença legal”. O degredo é entendido, 

então, como pena de expulsão e neste sentido, se assemelha a outros termos que possuem, na 

linguagem jurídica atual, significados próximos. Expatriar, exilar, deportar, relegar, banir, 

desterrar, proscrever, extraditar; todos esses termos se misturam na linguagem comum, 

entretanto, cada um deles possui, jurídica e historicamente, sentidos bem mais precisos. Para 

apreender o significado do degredo no período moderno, entendemos ser necessário situá-lo 

em relação a esse conjunto difuso de penas de expulsão e apontar as especificidades da prática 

em Portugal.  

Na Grécia antiga, o código draconiano previa dois tipos de expatriação: o ostracismo e 

o exilio. O primeiro restringia-se a cidadãos que, por alguma razão, ofereciam perigo político. 

Só indivíduos que se destacavam politicamente, a ponto de chamar para si a atenção dos 

poderes, é que poderiam ser penalizados com o ostracismo. Pode-se dizer que se tratava de 

uma pena elitista, dada as características da democracia grega, e porque o ostracismo não se 

revestia de caráter infamante. O afastamento tinha duração prevista na lei por um período de 

10 anos e era decidido fora das instâncias do poder judicial, na Assembléia do Povo. Em face 

dessas peculiaridades, a literatura jurídica entende o ostracismo como um meio termo entre 

punição e medida de segurança.  

Já o exilio propriamente dito, apresentava duas modalidades bem distintas: admitia-se 

o exílio como pena imposta pela lei e o exílio como uma concessão amparada legalmente. No 

primeiro caso trata-se de uma pena perpétua, aplicada a criminosos comuns, que acarretava 

infâmia e confisco de bens. Já no segundo caso trata-se de uma iniciativa que se reserva ao 

acusado de, antes do julgamento, se auto-exilar. Esse expediente tinha amparo legal desde que 

o acusado mantivesse a promessa de jamais retornar ao território grego. Os acusados que 

                                                 
2  Nas outras línguas utiliza-se de forma indiferenciada os termos banimento ou exílio. Assim, para o francês, 

banissement, exil; e para o inglês, banishment, exile e sobretudo, transportation. Os espanhóis utilizaram o 
termo desterro, também utilizado largamente pelos portugueses.  
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normalmente recorriam ao auto-exílio costumavam ser os que temiam que pudesse recair 

sobre si a pena capital e encontravam, desse modo, um meio de salvaguardar a vida. 

A legislação romana, à semelhança da grega, também previa o exilio como uma 

concessão a que os acusados podiam recorrer durante a tramitação do processo. Para além 

dessa modalidade de exílio, os romanos sistematizaram também formas coercitivas de 

expatriação penal. A mais antiga é a interdição de água e de fogo. Esta pena, extremamente 

severa, determinava expulsão seguida de morte civil, ou seja, decretava a perda de todos os 

direitos de cidadão, despojando-o de dignidade aos olhos de seus iguais.3 Em alguns casos, a 

sorte do condenado ainda não estava decidida aí: havia outra proscrição, das cabeças, 

verdadeira sentença de morte, que determinava que qualquer um poderia matar o expatriado 

onde quer que este se encontrasse, prometendo ainda uma recompensa para quem o fizesse. 

Com o advento do império, a interdição de água e de fogo caiu em desuso quando o 

imperador Augusto estabeleceu duas novas modalidades de expatriação penal: deportação e 

relegação. A deportação era uma pena perpétua que equivalia à antiga interdição de água e de 

fogo, ou seja: expulsão seguida de morte civil e perda de honra. Já a relegação podia ter 

caráter temporário e, sendo uma pena mais branda, não implicava nem em morte civil e nem 

em confisco de bens. O sentenciado à relegação deveria cumprir sua pena retirando-se para 

algum lugar determinado na sentença e, como a pena não possuía caráter infamante, também 

foi usada largamente para fins políticos. 

Vários estudiosos do degredo, seja no plano do Direito, seja no plano da História, 

entenderam essas antigas formas de expatriação penal como modalidades de degredo. O 

degredo moderno surge assim como espécie de mutação de uma dessas penas antigas. 

Entendemos, contudo, que essas penas previstas pela legislação antiga greco-romana não 

integram modalidades de degredo. Tais penas guardam com relação ao degredo um 

parentesco, uma vez que pertencem todas à categoria comum da expulsão territorial. A pena 

de degredo recombina elementos presentes nessas penas, mas traz em seu bojo peculiaridades 

que reclamam uma diferenciação. Degredar não é apenas expulsar; trata-se de afastar os 

perturbadores da ordem mantendo-os sob jurisdição e uso do Estado. O degredo inscreve-se 

dentro de uma política de transplante populacional extremamente dinâmica e que se pautou 

                                                 
3 Uma vez que, em Roma, a religião era civil, isto é, especial a cada cidade, a perda da cidadania implicava 

também a perda da religião. Ao ser afastado da cidade, o condenado tinha também negado o seu direito ao 
culto. Daí que, interditar alguém da água e do fogo (onde água corresponde à água lustral e fogo, ao fogo dos 
sacrifícios) tinha também o significado que hoje atribuímos à excomunhão. E, uma vez que era da religião que 
emanavam todos os direitos civis e políticos, ao perder a pátria, perdia-se tudo.  

3 
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em um conceito racional de aproveitamento de condenados como mão de obra móvel 

colocada a serviço do Estado, sob as mais variadas formas.  

O termo banido, comumente associado à prática do degredo, encontra-se bem definido 

no texto Código Filipino e designava os condenados ausentes (foragidos). À semelhança da 

proscrição “das cabeças”, conhecida no direito romano, os banidos, no caso de terem sido 

condenados originalmente à morte natural, tinham suas cabeças colocadas à prêmio, podendo 

ser mortos por qualquer pessoa, sem que isso acarretasse em crime de homicídio por parte do 

justiceiro. Por outro lado, acobertar um banido acarretava em pena pecuniária para quem o 

fizesse, sendo que o valor a ser pago variava de acordo com a pena original dada ao 

condenado foragido. A sentença de banimento, portanto, é uma segunda condenação que a 

princípio recai sobre todos os foragidos da Justiça. Tal sentença poderia ser suspensa caso o 

foragido se apresentasse à Justiça dentro do prazo de 1 ano. Neste caso, ele voltaria a ter 

contra si apenas a sua condenação original, podendo, como todos os outros condenados, 

alegar defesa e pedir que se dilatasse a execução para que uma investigação conduzisse à 

sentença final. 

Outro termo que aparece na documentação portuguesa é desterro,4 também utilizado 

como sinônimo de degredo pela historiografia. Estes 2 termos, ao que nos parece, se 

especializaram à medida que a legislação portuguesa foi sendo reformada. Nas Ordenações 

portuguesas os termos ainda não se distinguem - ao contrário do que se verifica no Código 

Penal de 1852, onde desterro corresponde à “obrigação de o condenado sair dum lugar” e 

degredo implica no “envio do condenado para uma possessão ultramarina”. A concepção dos 

dois termos como práticas diferenciadas é corroborada também por Cardeal Saraiva (1932) 

que, em face do uso indistinto dos conceitos, reclamou uma diferenciação, ao afirmar que, 

enquanto desterrar significa lançar ou deitar fora da terra, o ato de degredar implica 

necessariamente “um lugar onde a pena deverá ser cumprida”.  

Visto sob esse prisma, o degredo pressupõe um destino, fato que, por si só, já o 

diferencia da pena de desterro ou banimento5. Quanto à localização desse destino, enquanto 

                                                 
4 O desterro, entendido como expulsão, era uma pena prevista na lei visigótica. Em Portugal, o direito visigótico 

se fez presente nos costumes e na legislação foraleira. Na época da reconquista cristã, que se seguiu ao fim da 
expulsão dos mouros, as leis portuguesas previam a pena de desterro, também denominada «exeat de villa», 
em que o criminoso era condenado a deixar o local onde morava depois de pagar pena pecuniária. Durante o 
desterro, o condenado não poderia retornar à vila, sendo previstas também sanções para quem aí abrigasse o 
desterrado.  

5 Há que se abrir aqui um parêntese para lembrar o fato de que as Ordenações do reino previam também o 
“degredo para sempre para fora de nosso reino e senhorios”. Essa forma de expatriação, menos freqüente a 
cada nova Ordenação, deve ser entendida como banimento perpétuo e, embora seja contemplada na 
legislação, raríssimas vezes foi aplicada sob forma de sentença. Some-se a isso o fato de que as comutações 

4 
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Cardeal Saraiva trabalha com parâmetros espaciais bastante amplos (um lugar qualquer), no 

Código Penal português os locais de degredo estão bem definidos (uma possessão 

ultramarina). Diferença sensível entre as duas definições de degredo e, tal como o processo de 

descolamento dos conceitos degredo e desterro, significativa, na medida em que joga luz 

sobre as alterações que a pena sofreu ao longo de sua prática em Portugal. 

Em Portugal, desde o século XV, a aplicação da pena de degredo combinava duas 

modalidades distintas, no que diz respeito aos seus destinos territoriais: o degredo colonial, 

que enviava condenados para possessões na África, e mais tarde na América e na Ásia; e o 

degredo interno, que determinava como locais de cumprimento da pena, regiões pouco 

habitadas do território metropolitano. Em ambos os casos, trata-se de enviar para as regiões 

limítrofes, longínquas ou inóspitas, os condenados da justiça para que nelas pudessem atuar 

como povoadores, garantindo assim a defesa territorial. A pena de degredo para as galés, que 

em alguns estudos tem sido vista como um tipo muito específico de condenação, se desenha 

como uma prática ainda mais antiga e, neste caso, obviamente que não é preciso frisar o fato 

de que se prescinde da existência de domínios coloniais. A existência do degredo interno e do 

degredo para as galés, portanto, propõe um problema para esse tipo de definição, uma vez que 

ambas as penas extrapolam o pressuposto da existência de domínios ultramarinos.  

Apesar disso, o degredo foi muitas vezes definido como uma pena essencialmente 

colonial, sobretudo no pensamento jurídico. Nos anos 1930, em Portugal, Abel de Andrade, 

professor da cadeira de Direito Penal da Faculdade de Direito de Lisboa, assim definiu o 

degredo: “Consiste o degredo na residência obrigatória do delinqüente numa colônia, isto é, 

num país de civilização inferior sobre o qual a mãe Pátria exerce domínio político”. Esse 

estatuto colonial do degredo na esfera jurídica se explica: desde o final do século XIX a pena 

de galés estava definitivamente extinta e, mesmo antes de sua extinção, o Código português 

de 1852 já definira o degredo como pena a ser cumprida no ultramar; e, uma vez que o 

sistema de coutos - que sustentava o degredo interno, fora abolido no século XVIII, restava 

apenas a vertente externa do degredo.  

A definição de degredo como pena colonial, consolidada no plano jurídico, é 

historicamente datada. Apesar disso, a concepção de degredo como pena colonial tem se 

mostrado uma tendência que se verifica nos estudos sobre o degredo, mesmo os mais 

recentes. Tal definição, válida para traduzir o degredo nos séculos XIX e XX, não dá conta da 

prática como um todo. No período moderno, em que o degredo foi utilizado em larga escala, 

                                                                                                                                                         
de pena eram uma realidade corrente no sistema judiciário português, é de se concluir que apenas uma parcela 
ínfima de criminosos foi realmente banida do reino. 
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iniciado o processo de diferenciação em relação ao banimento, o degredo ainda não tem o 

perfil essencialmente colonial que irá assumir mais tarde. Recuando ainda mais na cronologia, 

se tomarmos o degredo praticado período medieval, vemos que a semelhança com a pena de 

banimento era sensível, daí a confusão entre os termos desterro e degredo.  

A questão é que, desde a época moderna, o degredo confunde-se com uma de suas 

modalidades - também moderna, que é o degredo colonial, de longe, o mais praticado no 

período. Porém, uma vez que a prática do degredo não se esgota em sua vertente colonial, 

tomar um pelo outro é tomar uma o todo por uma parte. E, no caso do degredo, isso é 

problemático, sobretudo se pensarmos que uma mesma lógica utilitarista informa todo o 

sistema, em todas as suas modalidades e em todas as suas instâncias. 

Foi a perspectiva utilitarista que informou a política de degredo em Portugal e que lhe 

permitiu justificar a prática por cerca de sete séculos. A coroa portuguesa viabilizou, desse 

modo, o envio de condenados aos coutos metropolitanos, às longínquas possessões 

ultramarinas e às temíveis galés. A política de degredo estava em pleno compasso com as 

teorias mercantilistas vigentes no início do período moderno. As intenções que presidem tal 

política são claras: transformar o ônus em utilidade implicava expulsar os indesejáveis e 

atribuir a eles uma função nos locais de degredo. 

A tomada de Ceuta, em 1415, marcou não só o início da expansão ultramarina, mas 

também o ponto de viragem na política de degredo. Isso porque a conquista de Ceuta assinala 

o início do degredo colonial. Conseqüência direta da expansão e da conquista, o surgimento 

do degredo colonial veio alterar de forma significativa a dinâmica do degredo em Portugal. O 

degredo externo, tal como era concebido antes da expansão marítima, foi profundamente 

alterado em sua natureza: até então, a fórmula legislativa “degredo para fora do Reino”, em 

nada diferia de uma sentença de banimento e parece ter sido pouquíssimo utilizada. Porém, 

uma vez que começava a se delinear um império em formação, e os territórios da Coroa não 

mais se resumiam ao espaço do reino, o degredo externo não mais significava a perda de 

súditos. Havia agora a oportunidade, e mais do que isso, o imperativo, de aproveitá-lo nos 

novos espaços. Desse modo, o degredo colonial ia adquirindo expressão na medida em que o 

império se alargava. 

A própria concepção espacial, bem como a lógica que informa o degredo territorial 

como um todo, sofrerá alterações significativas. Inicialmente os espaços de degredo eram 

concebidos de modo pouco preciso, como locais diferentes e, ao mesmo tempo, distantes 

daqueles onde os crimes haviam sido cometidos (degredo para fora do concelho, para fora da 

vila, para fora da vila e termo, para fora da cidade etc.). A instituição do sistema de coutos 
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produziu um primeiro ordenamento no sentido de destinar os degredados a locais onde 

pudessem servir aos interesses da Coroa, mas foi sobretudo a partir da conquista de Ceuta que 

cada vez mais irá se tornar característica constitutiva do degredo a especificação dos locais, 

ou pelo menos das regiões, onde ele deveria ser cumprido. 

Quanto à lógica do degredo, a princípio, as penas pautavam-se numa relação direta 

entre a gravidade do crime cometido, o tempo da pena, e a distância a que o condenado era 

mandado. Com o advento do império ultramarino, essa lógica espaço-temporal também 

sofrerá alterações. Ao invés de pautar-se na relação direta entre gravidade do crime, tempo e 

distância do degredo, passa-se paulatinamente, através de alvarás e de comutações de penas, a 

aplicar reduções no tempo das penas quando os condenados eram enviados para locais 

longínquos. Trata-se, claramente, de um processo de intensificação da racionalização no uso 

da pena de degredo.  

Uma nova relação de proporcionalidade informa o sistema de comutações de penas, 

que passa a prever que um réu originalmente condenado ao degredo interno, ao comutar sua 

pena para degredo externo, teria a duração reduzida pela metade. O inverso também era 

verdadeiro: os condenados sentenciados ao degredo para a África que alegassem e 

comprovassem ser “de tão pouca idade ou de tanta que não sejam para cumprir os degredos 

nos ditos lugares”, teriam o degredo mudado para Castro-Marim, sendo o tempo da pena 

dobrado. 

 Dentro desse processo, e em face do imperativo colonial, o degredo interno e o 

degredo para as galés passavam para o segundo plano.6 No ultramar, a constante necessidade 

de braços pressionava a Coroa a buscar soluções; por sua vez, a escassa população portuguesa 

e o quase nulo atrativo ostentado por algumas localidades do império, bem como, toda a sorte 

de medos que envolviam a travessia marítima, determinavam uma imigração livre em escala 

bastante modesta. Todos esses fatores explicam o sucesso do degredo colonial. Com base no 

sistema de comutações, que garantia a flexibilização das penas, a Coroa podia remanejar os 

condenados conforme as suas necessidades, fossem elas domésticas ou imperiais. Mais do que 

isso, a partir de agora, tanto as galés, quanto os coutos passavam a funcionar como reservas de 

força de trabalho emergencial, que poderiam ser acionadas em momentos de crise do império. 

No ultramar, à semelhança do que ocorreu com o sistema de galés, as administrações 

coloniais reproduziam práticas metropolitanas e também lançaram mão do sistema de coutos 

internos para fomentar o povoamento de zonas inóspitas. O degredo externo, aqui, também se 

                                                 
6 Nas Ordenações Filipinas, menos de 10% das condenações ao degredo têm por destino o território interno do 

reino e a cifra é ainda menor para o degredo nas galés. 
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viu representado sob uma modalidade nova: o degredo inter-colonial, mecanismo pelo qual as 

colônias se viam livres dos indesejados, empurrando-os para outras possessões portuguesas 

ainda mais inóspitas ou preteridas segundo a escala de valores da época.  

No século XIX, o agonizante império português viu acender o debate em torno da 

manutenção da política de degredo. O debate, que extrapolava o caso português, uma vez que 

Portugal não era o único Estado a praticar o degredo, teve ressonâncias por quase toda a 

Europa, sendo digna de nota a repercussão francesa. Angola foi o último baluarte do degredo 

português e esteve no centro das discussões que acabaram por decretar em Portugal o fim 

dessa prática quase milenar. Vale ressaltar que o degredo ora em questão possuía um perfil 

sensivelmente diverso daquilo que vimos caracterizando ao longo desse capítulo como 

degredo moderno, uma vez que, sua prática, como é próprio dos fenômenos que se inserem na 

longa duração, havia sofrido novas variações.7  

Em 1932, pelo Decreto 20:877, Portugal aboliu o envio de condenados metropolitanos 

para Angola. A prática do degredo, contudo, ainda persistia e, em função do degredo inter-

colonial, os territórios angolanos continuavam a receber degredados advindos das colônias 

portuguesas remanescentes. Somente em 1954, pelo Decreto 39:668, a pena de degredo foi 

definitivamente riscada do Código Criminal português, pondo fim a uma prática que perdurou 

cerca de 7 séculos. 

Este breve exame do degredo português deixa evidente que trata-se de um tipo muito 

específico de expulsão penal em que combinam-se castigo e utilidade. A lógica mercantilista 

do Antigo Regime informa e garante o funcionamento de todo o sistema. Parece-nos claro que 

o que de fato caracteriza o degredo moderno não é o imperativo colonial, mas o desejo de 

aproveitamento dos condenados em serviços prestados ao Estado. Estes serviços podiam 

variar desde o povoamento até o trabalho em galés, obras públicas, ou nos exércitos.  

Essa perspectiva permite entender as diversas formas de degredo praticadas em 

Portugal durante a Idade Moderna como variações de um mesmo tema. A partir do viés 

unificador do utilitarismo, o degredo português, na época de que nos ocupamos, pode ser 

dividido em 2 vertentes: o degredo pra as galés e o degredo territorial, que apresenta as 

seguintes modalidades: degredo interno e degredo externo, incluindo este último os degredos 

colonial e inter-colonial.8 

                                                 
7 Entre outras alterações, a pena de degredo agora era atrelada à prisão celular, caracterizando uma espécie de 

regime semi-aberto.  
8 Esta modalidade de degredo não está presente nas Ordenações do Reino, uma vez que estas se referem aos 

assuntos metropolitanos. As colônias portuguesas, contudo, baseando-se na legislação da Coroa, adotaram 
também a prática de degredar criminosos para territórios afastados dentro da própria colônia e também para 

8 
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Várias são as características que permitem a unificação. Com exceção do degredo 

inter-colonial, todas as outras modalidades de degredo estão presentes, tanto nas Ordenações 

do Reino, quanto nos Regimentos da Inquisição; ou seja, nas vertentes civil e religiosa do 

degredo. Todas obedeciam a um regimento único, o Regimento dos degredados, que se 

encarregava de regular todo o sistema. O degredo para as galés era regulado também por um 

regimento complementar, bastante similar ao Regimento dos degredados, e que tinha por 

função regular o trabalho e o tratamento dentro das galés. 

Os serviços prestados no degredo, apesar de denominados forçados, eram 

remunerados. No caso do degredo interno, colonial e inter-colonial, o pagamento era de 

responsabilidade dos particulares que contratavam os serviços. Quanto aos degredados que 

serviam nas galés, era responsabilidade da Coroa a distribuição de uma ração diária composta 

de biscoito, bem como o pagamento de um salário ínfimo, que não raro atrasava. O exército, 

outro serviço mantido pelo Estado, contava com uma espécie de economia mista, o que 

permitia à Coroa reduzir seus gastos de forma considerável.  

Com exceção do degredo para as galés, todas as formas de degredo eram cumpridas 

em relativa liberdade, mas tratava-se, em tese, de uma liberdade vigiada, uma vez que a Coroa 

previa todo um sistema de vigilância sobre esses condenados, desde a sua partida até o final 

da pena.9 É claro que a aplicação dessa vigilância em terras tão vastas revelou-se, na prática, 

pouco eficaz e os degredados acabaram podendo contar com uma liberdade de ação muito 

maior do que originalmente previa o sistema de degredo. Quanto aos degredados às galés, o 

espaço de seu degredo confinava-se à embarcação e, no caso dos trabalhos nas obras públicas 

do século XIX, eram obrigados a usar a calceta (uma argola de fero com corrente) presa à 

perna. A redução da liberdade, neste caso, é significativa, mas justifica-se, ao nosso ver, em 

função dessa pena originalmente se destinar aos crimes mais vis e serem, portanto, punições 

maiores que as outras formas de degredo. 

Com diferenças e aproximações, todas as modalidade de degredo mencionadas 

funcionavam em conjunto, e não de forma independente, chegando mesmo a se revezar no 

sentido de satisfazer as necessidades do Estado. Na arquitetura do degredo a serviço da “razão 

de Estado” concorreram duas lógicas: a lógica da exclusão, que tornava imperativo afastar os 

criminosos; e a lógica política e econômica, que visava o seu aproveitamento. Exclusão, 

                                                                                                                                                         
outras possessões portuguesas. Assim, um criminoso julgado no Brasil poderia ser condenado ao degredo em 
Angola, Índia ou nas ilhas atlânticas. 

9 O Regimento dos degredados, reproduzido, em parte, nos últimos títulos das Ordenações Filipinas, expressa um 
controle rigoroso sobre o degredo em todas as suas instâncias. 

9 
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portanto, mas incorporação também. Lógicas distintas que se complementaram e que 

acabaram por fundamentar e justificar a prática do degredo em Portugal. 
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Resumo: O presente trabalho investiga como foi consolidado o saber Histórico dentro da 
Faculdade Católica de Filosofia de Sergipe, desde o momento da sua fundação no ano de 
1951, até a formatura da primeira turma do então curso de Geografia e História em 1954. Para 
adentrarmos nesse universo optou-se por lançar o olhar sobre a disciplina de História da 
Civilização, sendo esta a única disciplina presente nos três anos da formação do bacharelado 
nessa área, e por representar a disciplina central no ensino de História dentro de um curso que 
fornecia duas habilitações. Para análise, utilizamos como fontes prioritárias, as Atas e 
Regimentos da Faculdade, que quando questionadas nos trazem indícios dos conteúdos, 
métodos e provas realizadas no âmbito do primeiro curso do Estado de Sergipe voltado para 
formação de professores de História em nível superior.  
 
Palavras-chave: História da Educação - Ensino de História – História das Disciplinas  
 
Abstract: The present work investigates the consolidation of the teaching of history at the 
Faculdade Católica de Filosofia (Catholic College of Philosophy) of the state of Sergipe, the 
first higher education institution in Sergipe designed to prepare teachers. We have delimitated 
as our area of study the period between the moment it was founded in 1951 until the 
graduation of the first Geography and History group in 1954. In order to probe this universe, 
we have cast our look over the discipline “The History of Civilization”, the only discipline in 
the three-year long Bachelor’s course in this area, also present in the Didactics course, which 
was called “Special Didactics of the History of Civilization”. Therefore, that was the core 
discipline in the teaching of History within a course providing a dual qualification. We have 
used as our main sources the College’s  Minutes and Regimen which reveal, when 
investigated, signs of the contents, methods and evaluations adopted in the ambit of the first 
higher education course which graduated history teachers.  
 
Keywords: Education History - Teaching History  - Subjects’ History 
 
 

 

Dentro do curso denominado de Geografia e História criado em 1951 juntamente com 

a Faculdade Católica de Filosofia de Sergipe, recortamos para o presente trabalho uma cadeira 
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ligada estritamente à área da História, a de História da Civilização. O curso se propunha a 

formar profissionais capacitados para as duas áreas de ensino, Geografia e História, desde os 

Exames de Habilitação. Para a área de História, há a necessidade de “testar” o conhecimento 

dos seus futuros alunos por meio de História Geral e do Brasil e com relação à Geografia de 

Geografia Geral e do Brasil. Já as disciplinas de Português e Francês seriam as áreas mais 

gerais que exigiriam certo conhecimento dos seus futuros graduandos. Observa-se também 

que a Língua Estrangeira que de certa forma estava em voga na época era o Francês1. 

Com relação à discussão sobre disciplinas, Chervel assinala que: “As disciplinas são 

esses modos de transmissão cultural que se dirigem aos alunos. Foi a existência das 

disciplinas que historicamente traçou o limite entre secundário e superior” (CHERVEL, 1990, 

p. 86).  Quando dialogamos com Forquin (1993), esse autor também nos fala que os 

conteúdos de ensino e a sua incorporação nos programas das instituições esteve por muito 

tempo sem obter o olhar atento que merece. Para ele: “A escola não é apenas, com efeito, um 

local onde circulam fluxos humanos, onde se investem e se geram riquezas materiais, onde se 

travam interações sociais e relações de poder; ela é também um local – o local por excelência 

das sociedades modernas – de gestão e de transmissão de saberes e símbolos (FORQUIN, 

1992, p. 28). 

Como no presente estudo trabalhamos com uma disciplina acadêmica, que sai do rol 

da escola e entra no terreno do ensino superior, algumas ponderações devem ser efetuadas. 

Tomamos como exemplo a pesquisa de Bontempi Júnior (2001) que analisa “A Cadeira de 

História e Filosofia da Educação da USP entre os anos 40 e 60: um estudo das relações entre 

vida acadêmica e grande imprensa”, fazendo uma análise das relações entre universidade, 

intelectual, disciplina acadêmica e grande imprensa, tomando como centro de seu estudo e a 

Cadeira de História e Filosofia da Educação. Em uma de suas falas, o autor se apropria de 

uma pesquisa de Compére, quando esta autora adverte que: 

 

as disciplinas que se inscrevem em um campo formam um conjunto coerente, 
relativo a uma determinada concepção e a um determinado desenho desse campo, 
cujas peculiaridades derivam dos diferentes processos vividos de configuração 
disciplinar, todos vinculados a questões de ordem social, institucional, política, e 
não só curricular, num sentido estrito (COMPÉRE apud BONTEMPI JÚNIOR, 
2001, p. 04). 

  
Diante da complexidade e da profundidade que possui a análise de disciplinas sejam 

elas escolares ou acadêmicas, observamos que o curso nos passos iniciais tem seu currículo 

                                                 
1  Sobre o Curso de Geografia e História da Faculdade Católica de Filosofia de Sergipe, consultar (Oliveira, 

2008). 
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assim elencado: no 1º ano de 1951: Geografia Física, Geografia Humana, Antropologia e 

História da Civilização, 2º ano de 1952: Etnologia, Geografia Física, Geografia Humana, 

História da Civilização, História do Brasil e Teologia, 3ª série de 1953: Geografia do Brasil, 

História do Brasil, História da América, História da Civilização, Etnografia do Brasil e 

Teologia, no 4º ano do curso, ou o chamado Curso de Didática, dentro do modelo 3+1, temos: 

Didática Especial da História da Civilização, Didática Especial da Geografia, Psicologia 

Educacional, Fundamentos Biológicos da Educação, Fundamentos Sociológicos da Educação, 

Didática Geral e Administração Escolar2. 

Para Chervel (1990), estudar uma disciplina constitui-se da exposição do professor, 

pelo manual de um conteúdo de conhecimentos e as suas finalidades, sendo que uma 

disciplina muda, quando muda as suas finalidades, ficando como a primeira tarefa do 

historiador das disciplinas debruçar-se sobre os conteúdos explícitos. Logo depois os 

exercícios configuram-se como uma da melhores contrapartidas diante dos conteúdos 

explícitos, aliados a estes, temos as práticas de incitação e de motivação dos alunos, a maneira 

com a qual ele é cobrado para aprender determinados conteúdos, e se esse método surte efeito 

é um indício que essa estimulação está conseguindo o resultado esperado. 

 Por fim, o citado autor fala do aparelho de natureza docimológica, as avaliações que 

irão exigir dos discentes aquilo que eles deveriam ter fixado, lembrando ainda que outros 

tipos de avaliações como os concursos de professores também podem explorar alguns pontos 

que apontam caminhos que determinada disciplina iria trilhar. É com base nesses constituintes 

e nessa maneira de estudar a história das disciplinas que buscamos proceder às análises da 

cadeira de História da Civilização, diante das fontes localizadas que dão conta de algumas das 

condições necessárias para esse tipo de estudo. 

Na 2ª Série da disciplina em foco, correspondente ao primeiro semestre de aulas do 

ano de 19523, o programa estava descrito de forma a privilegiar um estudo eurocêntrico, 

concentrando suas análises num recorte temporal que historicamente foi construído, como 

Idade Média e Idade Moderna, como consta algumas vezes, no subtítulo do nome da Cadeira 

de História da Civilização ou mesmo substituindo o nome desta. 4 

                                                 
2  O Curso de Didática da Faculdade Católica de Filosofia de Sergipe (1954-1967) é o objeto de estudo da 

dissertação, em desenvolvimento, de João Paulo Gama Oliveira, um dos signatários do presente artigo. 
3  Do primeiro ano de funcionamento da cadeira, o ano de 1951, não foi possível localizar 

nenhum registro das aulas nessa Faculdade, várias são as hipóteses desse silêncio das 
fontes, mas o fato é que boa parte da documentação possivelmente perdeu-se no tempo. 

4  Consta em algumas fontes a seguinte divisão 1º Ano: História Antiga e Média. 2º Ano: História Moderna e 3º 
Ano: História Contemporânea, em outras encontra-se História da Civilização seguida dos nomes citados 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Percebe-se também um ensino voltado para os “grandes Estados” da Europa, desde as 

suas organizações enquanto Estado como as suas revoluções e outros vários pontos que 

trabalham especificamente com França, Alemanha, Inglaterra, Rússia, Prússia. Cabe destacar 

ainda, dentro de um ensino católico, um ponto dedicado “A Igreja” e como esse ensino via a 

questão das Reformas Religiosas, encarando-a no 11º ponto denominado de “A crise religiosa 

no século XVI”.5  

O ponto sorteado para a prova dos discentes que cursavam o segundo ano do Curso de 

Geografia e História no ano de 1952, foi o do número 04 dentre uma lista de dez pontos, 

sendo a avaliação composta de uma dissertação sobre a “Organização da Igreja. As 

Universidades. As Monarquias Feudais: a Espanha”. Somados a essa dissertação mais três 

questões: 1- “De que mosteiro surgiu a reforma religiosa na Idade Média?” 2- “Qual a 

diferença entre Trivium e Quadrivium?” e 3- “Monarquias Feudais: A Espanha”.  

Coincidentemente, ou talvez não, o ponto “sorteado” dentro de uma Faculdade 

Católica entre os dez, foi justamente sobre a Igreja, As Universidades e possivelmente o papel 

que a Igreja possui na constituição dessas e dentre as Monarquias Feudais a Espanhola que vai 

se configurar como um dos reinos com maior proximidade e propagação do catolicismo pós 

“descobrimentos marítimos”. 

As provas foram realizadas no mês de junho de 1952, e todas as alunas desta disciplina 

obtiveram nota 5,0, com exceção de uma discente que fez a prova na segunda chamada 

adquirindo média 9,0.  O ponto sorteado, na segunda chamada foi o de número 1, sendo 

composta de uma dissertação sobre “A Espanha Feudal” e três questões: “1-A diferença entre 

investidura e homenagem”; 2- “Qual a República Italiana que a princípios era democrática e 

depois se transformou em oligarquia”; “3- Qual a república Italiana que era uma 

democracia?”. 

                                                                                                                                                         
anteriormente como sub-títulos, a ainda somente a denominação História da Civilização. Neste trabalho 
utilizamos somente esta última denominação. 

5  Programa da 2ª série da Cadeira História da Civilização: “1º Ponto: Sociedade Feudal. 2º Ponto: A economia 
senhorial e urbana; 3º Ponto: A Europa do século X ao XV: A organização dos Estados. (França, Inglaterra, 
Alemanha e Espanha). 4º Ponto: As cidades italianas. 5º Ponto: Os estados escandinavos e a Europa Oriental. 
6º Ponto: A Igreja. 7º Ponto: A Civilização da Idade Média. 8º Ponto: as últimas invasões. 9º Ponto: Os 
descobrimentos marítimos. 10º Ponto: O renascimento. 11º Ponto: A crise religiosa no século XVI. 12º Ponto: 
A centralização monárquica. 13º Ponto: As revoluções inglesas. 14º Ponto: A preponderância da França. 15º 
Ponto: O engrandecimento da Russia. 16º Ponto: A monarquia prussiana. 17º Ponto: O desenvolvimento 
marítimo na Inglaterra. 18º Ponto: A política colonial. 19º Ponto: A sociedade do século XVII e XVIII. 20º 
Ponto: O movimento intelectual nos séculos XVII e XVIII” (Conforme Relatório do Primeiro Período Letivo 
de 1952 - Faculdade Católica de Filosofia de Sergipe).  
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No tocante aos assuntos do segundo semestre de 1952 os alunos fizeram um trabalho 

sobre o Renascimento nas letras. O ponto sorteado foi o número 1, a prova foi feita com 

quatro questões e uma dissertação, esta sobre a arte no Renascimento e as questões foram: “1- 

Com quantos navios partiu Vasco da Gama?”; “2- Qual a diferença da política colonial de 

Afonso de Albuquerque e de Francisco de Almeida?”; “3- Quais os períodos da Guerra dos 30 

anos?”; “4- Por que tratado terminou a Guerra dos 30 anos?”.  

         Para o Exame Final da Cadeira em foco, foram selecionados vinte pontos, sendo feita 

uma junção dos 10 pontos já escolhidos para a primeira prova parcial e os 10 pontos da 

segunda.  

O ponto sorteado para prova foi o de número um, com três quesitos: “1- Qual a influência 

de Necher na Convocação dos Estados Gerais”; “2- Quem foi Faraday?” A terceira questão 

pela maneira que foi colocada e pela maneira como foi elaborada as outras provas, parece 

uma dissertação: “A Restauração e os 100 dias”. Uma aluna recebeu nota 9.0, três alunas 

tiraram nota cinco na prova e uma três. 6 

Nota-se no ano de 1953, mudanças tanto no programa da cadeira, trabalhando com a 

questão de unidades, como também, na maneira como foram expostos os pontos para a prova, 

                                                 
6  Programa da 3ª série da Cadeira História da Civilização 1953: 
 “1ª Unidade – A REVOLUÇÃO FRANCESA: Luis XVI; A França em 1789; o período monárquico da 

revolução; queda da realeza; a república; as guerras externas; o diretório e o consulado. 
 2ª Unidade – O PRIMEIRO IMPÉRIO FRANCÊS: organização administrativa e política; relações com a 

Igreja; ciências e arte; a côrte; a política exterior; as resistências nacionais; o fim do Império; a restauração e 
os cem dias. 

 3ª Unidade – LIBERALISMO E SOCIALISMO: França, Inglaterra, Europa Central, Italia, Espanha, Espanha, 
Portugal, Belgica, Russia e Turquia. 

 4ª Unidade – O MOVIMENTO INTELECTUAL NA EUROPA NA 1ª METADE DO SÉCULO XIX: letras, 
ciências e artes. 

 5ª Unidade – EVOLUÇÃO POLÍTICA DA EUROPA ATÉ 1914: o império britânico; a república francesa; a 
Alemanha imperial; o dualismo austro-hungaro; a evolução russa; Italia unificada; Espanha e Portugal no 
século XIX; as pequenas democracia. 

 6ª Unidade – A IGREJA CATÓLICA: Pio IX; Concilio do Vaticano; Leão XIII; 
  7ª Unidade – AS POTENCIAS EUROPEIAS NA ASIA E NA AFRICA: A India Inglesa; A Asia Russa; a 

Indo-Chino-Francesa; O Extremo Oriente e a Oceania; a África septentrional; o canal de Suez; Franceses e 
alemães na África; Os ingleses na África austral. 

 8ª Unidade – TRANSFORMAÇÃO DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO = EVOLÇÃO ECONÔMICA DA 
EUROPA: a revolução industrial; a máquina a vapor; a eletricidade; a grande indústria; sociedades anônimas; 
o crédito; a legislação trabalhista. 

 9ª Unidade – O movimento intelectual na segunda metade do século XIX: Letras, ciências e artes. 
 10ª Unidade – A PRIMEIRA GRANDE GUERRA – Política internacional de 1914 a 1918; os tratados de 

paz. 
 11ª Unidade – O PERÍODO DE ENTRE GUERRAS – Problemas econômicos e sociais; a revolução russa; os 

estados totalitários; a nova Turquia. 
 12ª Unidade – CARACTERES GERAIS DA CIVILIZAÇÃO CONTEMPORANEA: Política Internacional; a 

Liga das Nações; Pactos e Ententes; a 2ª grande guerra; a O. N. U.; a importância dos interesses econômicos; 
o novo capitalismo; a economia dirigida, as correntes sociais; o Oriente e o Ocidente; Ciências, letras artes na 
1ª metade do seculo XX” (Conforme Relatório do Primeiro Período Letivo de 1953 - Faculdade Católica de 
Filosofia de Sergipe).  
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sendo que dos três itens de cada ponto, sempre um destes itens aparecia sublinhado. 

Provavelmente aquele que o aluno deveria fornecer uma maior atenção nos seus estudos. 

Por fim, o programa de Didática Especial da História da Civilização no ano de 1954 que 

está dividido em uma parte teórica e uma parte prática. Na prova o conhecimento era cobrado 

das duas áreas do curso, Geografia e História, com as questões: “Quais as relações entre a 

Psicologia e a História? Quais as principais ciências auxiliares da História?” e “Qual a 

evolução da Geografia de Ptolomeu a Kepler?” No segundo semestre de 1952, as questões 

que fizeram parte da prova, foram sorteadas do ponto 09 e versavam sobre; “O emprego do 

mapa na aula de Geografia” e “O uso do compêndio na aula de História”. 

Denotando um caráter prático da disciplina, ao menos no que se propõe e naquilo que é 

cobrado nas suas provas. Esse é um dado que merece ser ressaltado, os assuntos cobrados nas 

avaliações, buscava aproximar o aluno da realidade com a qual ele ia se deparar enquanto 

docente do ensino secundário ou normal daquela época, após deixar a FAFI. A maneira como 

estava o programa com uma parte teórica e uma prática, o trabalho com compêndios, com 

elementos complementares, ou até mesmo a história do ensino de história, nos fala muito 

sobre essa disciplina e esse curso. É importante ressaltar o cuidado com as fontes e as 

maneiras como elas se apresentam para nós, pois aqui estamos lidando com relatórios feitos 

pela própria instituição e aqui lembramos e comungamos com as preleções de Le Goff (2006) 

no tocante aos documentos e os cuidados que o historiador deve proceder ao fazer suas 

pesquisas. 

No caso do 4º ano do Curso de Didática, as cadernetas da disciplina foram localizadas e 

também listam os mesmos assuntos, às vezes em ordens inversas, com outros nomes, mas 

seguindo essa perspectiva. Claro que as cadernetas também podem ser passíveis de 

questionamento, todavia pensamos está no caminho da dúvida e em constante busca de 

documentos que nos forneçam uma maior aproximação com esse passado educacional. A 

figura do professor é um exemplo. 

Gonçalo Rollemberg Leite foi o docente que durante os quatro primeiros anos do 

curso lecionou a cadeira de História da Civilização. Em concordância com a idéia de que “o 

professor é quem transforma o saber a ser ensinado em saber aprendido, ação fundamental 

no processo de produção do conhecimento” (BITTENCOURT, 2004, p. 50) fornecemos aqui 

um papel de destaque para o professor como importante agente dentro dessa cadeira. Gonçalo 

Rollemberg Leite, Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, o professor Gonçalo, como era 

conhecido, também foi o diretor da Faculdade de Direito nos seus primeiros anos de 

funcionamento, tendo uma participação efetiva com diversas publicações na revista da própria 
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Faculdade. Um dos homenageados no ato da formatura, naquela Faculdade foi Gonçalo 

Rollemberg, este professor era titular da cadeira de Direito Civil. O “professor Gonçalo”, faz 

parte da geração de intelectuais sergipanos da década de cinqüenta, por muitos anos ele foi o 

responsável pela área de História dentro da Faculdade, dividindo-a com a Professora Maria 

Thétis Nunes, seus traços de responsabilidade e exigência, ficaram marcados na instituição e 

na disciplina.  

Segundo Fonseca (2006) e Freitas (2007), entre tantos outros estudiosos do Ensino de 

História, muito se tem a fazer dentro dessa área de conhecimento. A tentativa aqui foi de 

lançar um olhar sobre o saber histórico da Faculdade Católica de Filosofia de Sergipe, por 

meio da cadeira de História da Civilização, entendendo que esse levantamento de fontes: 

programas, pontos lecionados, pontos para prova e pontos cobrados na prova, podem fornecer 

subsídios de como em meados do século XX, foram formados nossos docentes de História e 

qual o contato que esses tinham com o ensino fora da Faculdade, visto que muitas são as 

críticas que essa formação em Faculdades de Filosofia recebe. 

Sem pretensão alguma de esgotar o debate, ficam várias faces da disciplina a serem 

descortinadas, estas podem ser vislumbradas possivelmente, por meio dos livros utilizados 

pelos professores e alunos, ou existente na biblioteca da Faculdade, na fala de ex-alunos e 

professores, nos cadernos, exercícios e provas de discentes, num questionar da memória 

histórica produzida com relação ao curso e quem sabe juntamente com as fontes aqui 

trabalhadas, fornecer uma contribuição na área do Ensino de História, da História das 

Disciplinas, como também da própria História da História. 
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CANDOMBLÉ 
 A Identidade Africana, o Axé, no Objeto Sagrado, no Corpo Imaginário. 

Baixada Fluminense (1967- 1983) 
 

Joanice de Souza Vigorito 
 
Resumo:  O presente trabalho consiste no esforço de conectar a origem africana do negro no 
Brasil, através da produção da cultura material do Candomblé, como representante da religião 
de raiz africana, com base na tradição ancestral, perpetuada nas manifestações rituais e na 
história oral de um povo, obrigado a reconstruir sua identidade numa nova realidade, num 
novo continente. Considerada igualmente importante  as manifestações de resistência a 
dominação advinda de uma ideologia estranha a cosmogonia africana, como o catolicismo, 
gerada no seio da sociedade brasileira desde o início do sistema escravista e tão claramente 
expressa no período de 1967-1983, na Baixada Fluminense. 

 
Palavra chaves: Candomblé -  Cultura Material -  Identidade - Resistência. 
 
 
Abstract: The present work consists of na effort to connect the African origin of the black 
people in Brazil, through the production of the material culture of Candomblé as 
representative of the religion of African root, on the basis of the ancestral tradition, 
perpetuated in the ritual manifestations and of the verbal history of a people, compelled to 
reconstruct its identity in a new reality, in a new continent.Considered equally important the 
manifestations of resistance to the originated dominations of a strange ideology the cosmos c 
African, as the catholicism, generated in the interior of the Brazilian society since the 
beginning of the slsvery and so clearly express in the period of 1967-1983, in Baixada 
Fluminense. 
 
Keywords: Candomblé -  material culture - Identity – Resistance. 
 

 

A Baixada Fluminense começou a receber os primeiros terreiros no início do século 

XX, mas a multiplicação dos mesmos se deu nos anos 30, devido demolição dos cortiços, 

casarões, no centro do Rio. O projeto modernizador da cidade do Rio de Janeiro ( abertura de 

novas ruas, prolongamento dos ramais da Central do Brasil...), a perseguição as manifestações 

religiosas e culturais  de origem africana, fez com que os terreiros, situados nas áreas da Praça 

XV e da Saúde, no centro da cidade,   mudassem em direção a Baixada Fluminense 

(ABREU,1988:59).  

Desta forma a Baixada Fluminense adquiriu uma nova função; reduto dos 

trabalhadores, local de excluídos e de mão-de-obra barata, que longe de usufruir das belezas 

naturais do Rio de Janeiro, complementava-o satisfatoriamente na dinâmica capitalista, como 

                                           
  Professora e Mestre em História Social pela Universidade Severino Sombra e Coordenadora dos  Cursos de 

História e Geografia do Centro Universitário Geraldo Di Biase. 
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aponta a fala de Alves (2003:56):  “O Rio de Janeiro, a Baixada, não precisam ser unidos, 

como se fossem duas metades de uma metrópole partida. Eles sempre estiveram juntos, um 

definindo o outro, numa integração-segregação inscrita no seu código genético espacial”  

            Nesse contexto o perfil político-econômico, social e cultural, de uma Baixada, 

primeiramente ocupada por uma população rural, e depois habitada por  trabalhadores de uma 

indústria crescente no Rio de Janeiro, torna-se totalmente diferenciado. Muda o espaço, 

mudam as trocas comerciais, muda o relacionamento humano e as comunidades-terreiro se 

tornam mais atuantes junto à população pelo seu caráter comunitário, humanitário.  

             Na Baixada Fluminense e para além dos seus limites, a religiosidade africana 

totalmente integrada a natureza, adequou-se à realidade brasileira, modificou o espaço físico 

onde seus cultos eram realizados. O espaço modificado devido ao aumento populacional, o 

crescimento do número de moradias e a devastação das matas provocou o encontro da área 

urbana com as casas de Candomblé, antes afastadas por conta de perseguições, racismo e 

também para estarem mais perto das matas, dos rios, da natureza.  

             A Baixada vivenciou  essa realidade e o certo isolamento das casas de Candomblé 

gerou algumas diferenças rituais e o chamado “sincretismo”1, esse que não se efetivou, da 

forma como o entendemos, pois implica em transformações litúrgicas de parte a parte o que 

não ocorreu na associação do catolicismo com as manifestações religiosas de origem africana.  

Sendo assim o Candomblé, religião afro-brasileira, transmitida oralmente, com base 

em uma memória ancestral, ritual, com métodos específicos de iniciação que determinam um 

modo próprio de visão do mundo aos integrantes das comunidades-terreiro, organizou e 

consolidou sua estrutura religiosa. Para entendermos essa organização estaremos analisando 

as casas de origem nagô/iorubá, nação Ketu2, enquanto mantenedoras, no seu fazer religioso, 

de uma realidade mais próxima da matriz africana, dos quais são originárias e considerando 

religião como sistemas culturais que fornecem as matrizes dos modelos de e para estar no 

mundo e indicam sua intransponibilidade, estabelecendo assim na fala Geertz (1978:74): 

“Um sistema de símbolos que atuam para estabelecer poderosas, penetrantes e 
duradouras disposições e motivações nos homens através da formação de conceitos 
de uma ordem de existência geral e vestindo essas concepções com tal aura de 
fatualidade que as disposições e motivações parecem singularmente realistas” 

                                           
1. Barretto  define o sincretismo como Nome genérico utilizado por vários autores no campo da antropologia no 

Brasil, para designar o fenômeno religioso resultante do encontro das religiões trazidas inicialmente pelos 
escravos negros provenientes da África, com o catolicismo oficial e, posteriormente com o espiritismo 
segundo a codificação de A. Kardec, e ainda das religiões indígenas” . BARRETO, M. A. P. “Sincretismo”, 
Dicionário de Ciências Sociais. SILVA, B. (Coordenador), Rio de Janeiro, Fundação Getúlio Vargas, 1986 

2   Nagô: Nome dado no Brasil, ao grupo dos escravos sudaneses procedentes do país de Iorubá. 
 Ketu: Antigo reino da África ocidental, cortado pela atual fronteira Nigéria-Benin. Povo desse reino pertence 

ao Egbá, divisão dos Yorubás. 
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Com forte caráter simbólico o  Candomblé vivenciou na década de 60, do século XX, 

na Baixada Fluminense, uma época de auge, tanto nas casas de Ketu, como em todas as casas 

de tradição africana, então instaladas no Estado do Rio de Janeiro. Muitas festas bem 

organizadas, em terreiros estruturados, se tornaram  famosas. O público era  proveniente dos 

bairros de classe alta e média  da cidade do Rio de Janeiro 

              Nesse contexto, a partir de 24 de julho de 1967, início do nosso recorde teórico, o 

“espaço sagrado”, espaço do rito e da fé do Ilê Omolu Oxum,  consagra-se  como uma das 

casas mais freqüentadas e respeitadas da época,  data em que Maria do Nascimento, Mãe 

Meninazinha de Oxum, herdeira espiritual e biológica de Iyá Davina, funda a Sociedade Civil 

e Religiosa do Ilê Omolu Oxum, situada primeiramente na Marambaia de Nova Iguaçu e 

depois transferida para São Mateus, São João de Meriti, no Estado do Rio de Janeiro. 

 Toda essa movimentação no Rio de Janeiro, mais especificamente na Baixada 

Fluminense, mantém viva a tradição religiosa africana em conexão direta com a Bahia, 

através das suas lideranças.  Tradição essa que se vê reafirmada,  no ano de 1983, fim do 

nosso recorde teórico,  quando da II Conferência Mundial da Tradição do Orixá e Cultura, as 

ialorixás e babalorixás da Bahia, tornam  público que o Candomblé não é uma seita 

sincretizada e sim uma religião. 

Desta forma vale destacar a fala de  Mãe Stella de Oxóssi, Ialorixá do Opô Afonjá3, 

Bahia  (CAMPOS, 2003:66) “É a questão da auto-estima. Se a gente conhecer uma tradição 

religiosa e sabe o potencial mágico, místico e forte que ela tem, é evidente que não precisa 

misturá-la com outra para mostrar seu valor. Fazendo isso, só irá enfraquecê-la”.  

Nesse quadro é importante levantar que o fazer do Candomblé, enquanto religião nas 

suas especificidades ritualísticas fornece um suporte legítimo aos seus representantes para um 

posicionamento político cultural perante a sociedade nos embates pelo direito de ser 

oficialmente reconhecido como uma  religião e não  uma seita.     

Diante disso, em 1976,  com o  fim das perseguições oficiais às religiosidades, que tem 

origem na África, por parte do Governo Federal, foi possível que  uma reorganização material 

simbólica, sem perda da tradição africana fosse efetivada.  

Sem nos aprofundarmos, cabe aqui levantar essa organização do Candomblé, pois a 

mesma é base estrutural que legitima as falas das Ialorixás e dos Babalorixás, nos 

enfrentamentos em prol do Candomblé reconhecido como religião. Sendo assim, é valido 

                                           
3Maria Stella de Azevedo Santos, Mãe Stella de Oxóssi, ialorixá do Ilê Axé Opô Afonjá, desde 1976.Respeitada 

por defender a tradição, a dignidade e  a autonomia de sua religião ancestral e de todo povo negro.   
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apresentarmos alguns componentes desse fazer religioso (cultura material, o axé, o 

imaginário, território, a oralidade e ...) 

A cultura material4  na África, e no Candomblé/Brasil é fundamental na formatação 

dos ritos, que são renovados periodicamente, para que o axé se perpetue. Axé como a força 

que assegura a existência dinâmica, que permite o acontecer e o devir. É o princípio que torna 

possível o processo vital. A força do axé é contida e transmitida  através de certos elementos 

materiais, de certas substâncias. O axé contido e transferido por essas substâncias aos seres e 

objetos mantém e renova nestes os poderes de realização através do rito, sendo o corpo 

humano parte integrante dessa materialidade. Tendo na pessoa da sacerdotisa suprema do 

terreiro Ialorixá ou Babalorixá no caso masculino, o axé mais poderoso e mais atuante por 

deter mais conhecimento e experiência ritual e mítica. 

          Assim, toda ritualística é envolvida por vários elementos, como apontado por Durkheim 

(1982:416) que  trata a religiosidade numa dinâmica coletiva, com características próprias e 

posiciona o rito como organizador e reprodutor social. “O culto não é simplesmente um 

sistema de sinais com o qual a fé se traduz para  fora; é a coleção dos meios com que ela se 

cria e se recria periodicamente”, vindo ao encontro de   Le Goff (1980:16) que situa o 

imaginário enquanto fenômeno coletivo, social e  também histórico, a comunidade-terreiro, o 

Candomblé, no seu processo histórico de organização e manutenção da tradição, caminha por 

uma estrutura hierarquizada, onde o crente possui sua força pessoal, individualizada, recebe 

seu orixá, mas também é membro da comunidade enquanto corpo coletivo e social, nela 

atuando significativamente na manutenção e perpetuação do fazer religioso, com base na 

ancestralidade, reafirmando identidade como construção concreta de um referencial com base 

em características próprias de um povo, com base na tradição. O iniciado vive a fé no 

cotidiano e não só em momentos isolados, quando participa dos rituais propriamente ditos, 

que são renovados periodicamente, sendo assim, situa-se na dinâmica coletiva que Durkheim 

discute. 

          Vale registrar que na casa de Mãe Meninazinha, desde sua fundação, em 1967, até os 

dias atuais, as primeiras vestimentas usadas pelos novos iniciados e seu orixá, são 

confeccionadas como manda a tradição, no próprio terreiro. 

          Ligando à história do imaginário que interessa ao historiador no que concerne as 

imagens coletivas que se formam, se modificam e se transformam no processo histórico, 

citamos Le Goff  (1980:16) “o imaginário alimenta o homem e fá-lo agir. (...) Uma história 

                                           
4  Cultura material do Candomblé tendo como exemplo: a indumentária, pedras, o espaço físico do terreiro, 

comidas, o próprio corpo humano e outros.   
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sem imaginário é uma história mutilada e descarnada. (...) As imagens não se restringem na 

produção iconográfica e artística; englobam também o universo das imagens mentais”. Como 

o Candomblé é complexo em regras e detalhes rituais, sistema  firmemente arraigado em 

cerimônias ancestrais, que não podem ser quebradas, violadas,  com pena de perda da 

religiosidade, tem ele uma estrutura imaginária vivida e sedimentada principalmente nas 

imagens mentais citadas por Le Goff, mas essas são reproduzidas no real, principalmente na 

cultura material carregada de energia transcendental, de axé. 

         Outro fazer desse corpo  religioso está desde os primórdios, na África Iorubá, na religião 

dos orixás, apoiado na transmissão do conhecimento pela oralidade. Nos anos de 2003 e 2004 

convivendo  com a comunidade do Ilê Omolu Oxum, em São João de Meriti, Baixada 

Fluminense, num dos primeiros contatos quando expliquei o interesse no Candomblé, como 

objeto de pesquisa na discussão para dissertação de Mestrado, a Ialorixá do Ilê , Mãe 

Meninazinha de Oxum, disse que eu poderia conviver na casa, nos limites dos não iniciados, 

pois pesquisadores são importantes para  desmistificar  estereótipos sobre a religiosidade afro, 

mas que Candomblé não se escreve, se sente e que sua casa primava pelas raízes africanas, 

baianas, sem sincretismo.5  A oralidade, a voz do povo-de-santo não é apenas uma fala, mas é 

a própria base da existência sagrada e profana, pois é a partir da memória e da voz que se 

constrói o gesto do homem e o sentido do mundo. 

           Outro elemento importante no fazer religioso do Candomblé é o terreiro. Tendo em 

mente que o terreiro é patrimônio simbólico do negro brasileiro, que  Sodré (1988:50) coloca 

como: “(...) a memória cultural da África, afirmou-se aqui como território político-mítico-

religioso, para a sua transmissão e preservação”.  Herança é o significado que recebe aqui a 

palavra patrimônio numa conotação metafórica de memória coletiva comum a um grupo nas 

suas manifestações culturais.  

            Acrescentando  lugar enquanto espaço da afetividade, diferenciadamente de território, 

espaço físico limitado, conectamos à idéia um território-lugar que no Candomblé através da  

herança ancestral, se monta em  um todo simbólico organizado, onde os significados 

perpetuados de geração em geração são cultura transmitida em um processo histórico 

discutido num contexto de relações sociais.   

             Nestes termos, na  Bahia, na casa de Mãe Stella, o Ilê Axé Opô Afonjá se encontra o 

museu  Ilê Ohun Lailai – a “Casa das Coisas Antigas”, criado e idealizado por Mãe Stella em 

                                           
5 Durante o tempo que convivi com Mãe Meninazinha, não foi possível uma entrevista formal, a convivência 

com ela e os membros da comunidade era o aprendizado. Portanto, as colocações que aqui são feitas foram 
frutos de observações e de conversas informais. 
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1981. Nele encontramos registros da cultura Yorubá e seu processo de transformação 

histórica, a vivência das Ialorixás no seu cotidiano na vida do santo, objetos de culto dos mais 

variados, que demonstram as implicações do “sincretismo” em relação às raízes africanas, 

vestimentas, documentos de eventos, e outros.  Da Bahia para Baixada Fluminense o modelo 

se repete no Memorial Iyá Davina o acervo material (objetos, desenhos, certidões, textos, 

fotografias) referente à religião dos orixás são significativos documentos da formação das 

primeiras comunidades-terreiro de Candomblé do Rio de Janeiro. Lá se encontram registros 

da fundação de vários terreiros como: o Axé Opô Afonjá de Mãe Agripina, o Terreiro de São 

Gerônimo e Santa Bárbara, de Mãe Senhorazinha e outros. 

           As comunidades-terreiro, principalmente na Baixada Fluminense, então atentas ao que 

estava em jogo, quando a expressão da diferença mítico-religiosa no Brasil, na segunda 

metade do século XX, não era o suficiente para  definir uma estrutura cultural do ser  afro-

brasileiro inserido no contexto social, detectaram que era necessário um novo Pacto Social. 

         Consolidar uma identidade cultural própria e firmar-se no território brasileiro, era uma 

questão política crucial. Reconhecendo a trajetória do negro e da sua cultura no Brasil como 

marcada por repressão e resistência cultural que sofreu vários enfrentamentos, perseguições, o 

Candomblé se constituiu num foco de resistência, uma vez que a história mostrou que, 

freqüentemente, as comunidades-terreiro organizaram-se, estruturaram-se em oposição ao 

poder oficial, mesmo que de forma marginal. 

 

“A resistência do candomblé, dos anos 30 até fins dos anos 70, decorreu do 
movimento de mães-de-santo que foram ao Rio de Janeiro falar com então 
presidente Getúlio Vargas pedindo a liberdade de culto que fora conseguida, mas a 
discriminação continua. 
Depois deste fato ainda havia delegados de polícia que prendiam atabaques 
utilizados nos rituais, mas a resistência foi crescendo. Apesar de que para fazer festa 
de Candomblé nós tínhamos que nos inscrever na Delegacia de Jogos e Costumes, e 
bater com hora marcada (...)”. ( MÃE ESTELA in JOAQUIM, 2001:29)  

 

Desta forma, nos meados dos anos 70 ressurgiu - na onda das lutas pelas 

independências africanas e da crescente luta por direitos civis no Brasil - o movimento da 

Consciência Negra e o crescente interesse em se conhecer a África. Cursos, seminários e 

palestras proliferaram: discutia-se a revolução africana como uma espécie de exercício de 

catarse e como inspiração para o enfrentamento dos problemas internos brasileiros.  

             Nesse contexto, emergem movimentos  através de  lideranças religiosas e culturais 

negras, como por cientistas sociais, que não aceitam ver o negro apenas como um ser 
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descaracterizado pelas contradições sociais, pela discriminação e sim o negro sujeito de sua 

história e de seu destino e da possibilidades de construção desse mesmo destino. 

Nos anos 80 com a abertura política pode-se finalmente resgatar os estudos acerca das 

relações raciais brasileiras, com a perspectiva de constituição de uma sociedade democrática.  

Esses estudos em conexão com as idéias de intelectuais como Sodré, legitimam as 

comunidades-terreiro como suportes simbólicos  condutores de regras de trocas sociais  para a 

perpetuação  de um grupo determinado, onde cultuar um orixá, nos termos da tradição 

africana, implica aceitar  um sistema de pensamento, uma “filosofia”, capaz de responder a 

questões essenciais sobre o sentido da existência do coletivo. Indicam a existência efetiva de 

uma cultura negra, fruto de um processo de reelaboração e sustentação da herança cultural 

afro-negra- multifacetada na medida em que apresenta expressões de elevadíssima coerência 

interna e externa e de continuidade em relação à África – tradicionais Casas da religião negra 

em São Luiz/Maranhão, em Recife/Pernambuco, em Salvador/Bahia e no Rio de Janeiro.  

  Nesse contexto, Mãe Stella de Oxóssi levanta o debate sobre o sincretismo e o coloca 

como desconectado da identidade afro-brasileira, desconectado da descendência africana, mas 

como um recurso utilizado para manutenção da integridade da comunidade-terreiro, sendo 

assim uma realidade vivenciada, mas que não teria alterado o âmago, a essência da raiz 

africana, pois, quando não se fez mais necessário foi descartado sem danos a religiosidade. 

Segundo Mãe Stella “A verdadeira religião por si só se valoriza. Não precisa encostar-se em 

outra para mostrar que tem valor. Isso é medo de mudar, é querer continuar como no tempo da 

escravidão”.6 Desta forma, os membros da comunidade Nagô estão unidos não apenas pela 

prática religiosa, mas, sobretudo, por uma estrutura sócio-cultural cujos conteúdos recriam a 

herança legada por seus ancestrais africanos. 

            Na Baixada a fala se repete, no  Ilê Omolu Oxum , Mãe Meninazinha desde a sua 

fundação se preocupa com a preservação das raízes africanas-baianas, com base na tradição, 

como já citamos, mas  associando-a a realidade Baixada Fluminense, pois de acordo com Mãe 

Meninazinha, o Candomblé está em contato direto com a comunidade próxima e não pode 

ficar fora desse contexto, ficar alienado.  

Conectando os movimentos de resistência, de conscientização da realidade afro-

brasileira ao papel da religiosidade nesse contexto gerou-se uma “visibilidade africana” que 

pode ser vivenciada no cotidiano, e ela apareceu, na música, no teatro, na dança, na religião, 

na comida, na palavra e demais linguagens.  

                                           
6 Entrevista concedida por Mãe Stella de Oxóssi a Rosane Santana na revista Neon, ano I n.4, abril de 1999. 
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 Apesar dos pontos positivos desse contexto, Mãe Meninazinha,  em sua casa, em São 

João de Meriti,  posicionou-se sobre os exageros que os novos tempos trazem nesses aspectos, 

mas sem desmerecer processo religioso envolvido. Seu comentário demonstra os meandros do 

fazer artístico citados no parágrafo anterior. 

 

   “O que eu sei de orixá que aprendi(...), hoje nos vemos coisas diferentes, 
indumentária de Orixá, tem roupas que parece mais é destaque de Escola de Samba, 
com todo respeito que eu tenho aos orixás, umas roupas cheias de plumas, uns 
santos que não tem nada a ver, Oxaguiã cheio de plumas, uns negócios estranhos.”7  

 

Desta forma, as Ialorixás e os Babalorixás da Bahia, do Rio de Janeiro, não querem 

permitir mais que sua religião seja tratada como folclore, seita, animismo ou religião 

primitiva, e nem que os filhos-de-santo aprendam a tradição dos orixás em sincretismo com a 

religião católica. 

Esta posição assumida por algumas das mais respeitadas mães de Salvador - Stella de 

Oxossi, Mãe Menininha do Gantois, Tete de Yansã, Olga do Alaketo e Nicinha do Bogum -  

repercutir intensamente na comunidade local, uma cidade que cresceu vendo o culto de 

candomblé sendo sincretizado com o catolicismo. Mãe Stella de Oxossi, falou ao Jornal da 

Bahia, explicando: 

 “Os Santos e imagens católicos têm seus valores. Nós não estamos a fim de deixar 
de acreditar, por exemplo, em Santa Bárbara. Um espírito elevado, sem dúvida. Mas 
sabemos que Iansã é uma outra energia, não é Sta. Bárbara. Religião não se impõe, 
depende da consciência de cada um. Mas queremos respeito com o Candomblé. Não 
tem nada a ver, por exemplo, arriar-se comida de Iansã nos pés da imagem de Sta. 
Bárbara”8    

 

             Reafirmando esse pensar,  em 1983, Mãe Stella propôs ação concreta: o ensino da 

língua iorubá e o ensino da tradição dos Orixás, e não somente da religião católica. Ela coloca 

que:  “Daqui pra frente, os filhos de gente de Santo rompem, decididamente, com quase cinco 

séculos de silêncio, imposto desde a chegada das masmorras e dos pelourinhos, para fazer 

uma só voz com Mãe Stella.  Já passamos do tempo de ter de esconder nossa religião” 9. 

              Na Baixada Fluminense as vozes da Bahia tiveram eco. Mãe Meninazinha é taxativa  

ao afirmar que sua casa não é pelo sincretismo e que as raízes baianas se fazem presente, 

lembrando, em conversa informal, a vinda do santo Omolu da Bahia, para o Rio de Janeiro, 

através de sua avó biológica e mãe-de-santo,  Iyá Davina. 

                                           
7  Entrevista feita à Mãe Meninazinha pela União Umbandista dos Cultos Afro-brasileiros, em 2004. 
8 Idem 
9 Ibidem 
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           Quando analisamos o culto no Candomblé sem uma visão estereotipada, não o 

considerando um tecido de superstições, pelo contrário, subtendendo  uma cosmologia, uma 

psicologia e uma teodicéia; não podemos negar que o pensamento original africano que o 

permeia é um pensamento, sistematizado, organizado, histórico. Candomblé é religião. 

           Ao tentar interpretar a cultura material africana, manifestada no Brasil, com ênfase na 

religião, não se busca  reproduções lineares dessa cultura material, em espaço e complexidade 

brasileira na  dimensão afro-brasileira e sim conectar a produção criativa, artística afro-

brasileira convencionalmente ligada as fontes  africanas, traduzida em estilos, soluções 

plásticas, conforme maior ou menor ligação com a matriz africana. No entanto, definindo que 

em menor ou maior grau de influência, ou adaptações, essa matriz africana se fez real na 

comunicabilidade entre fé, produção material religiosa e o homem negro no Brasil. 

          Pensar em África, em Bahia, em Rio de Janeiro e também pensar em identidade do 

negro no Brasil, é pensar numa ligação além do espaço físico propriamente dito, é pensar num 

espaço sagrado de conexão imaginária, mas feita  real. É pensar em símbolos, em sinais, em 

ícones, em cultura, é pensar na religiosidade, que de longe foi e é ponto de aglutinação dos 

que arrancados de suas raízes, se fizeram sobreviver pela fé. 
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A Bahia Inventada: uma discussão acerca do poder da  
literatura e d’outras artes em forjar identidades. 

 
Elisângela Sales Encarnação1 

 
 
Resumo: Contribuições importantes como as de M. Foucault e de P. Bourdieu nos mostraram 
o poder simbólico do discurso dito, escrito, visto em instituir identidades, espaços, poderes. 
No presente trabalho discutimos o processo histórico de produção de um referencial 
imagético-discursivo sobre a Bahia e os baianos nas obras de Jorge Amado. A literatura 
amadiana mediou por quase todo o século XX a percepção de brasileiros e estrangeiros desse 
espaço geográfico fortemente identificado, na sua obra, pela sensualidade, exotismo, 
misticismo, exuberância da natureza e de suas mulheres, imagens que se cristalizaram no 
imaginário social e que vem direcionando a fala e olhar sobre a Bahia. 
 
Palavras-chave: Bahia, História, Literatura. 
 
 
Abstract: Important contributions such as M. Foucault and P. Bourdieu has showed us the 
symbolic power of said, written and seen speech in establishing identities, spaces, powers. In 
this paper we discuss the historical process of producing an imagetic-discursive referential 
about Bahia and its people in Jorge Amado’s work. Jorge Amado´s literature mediated, for 
almost the entire twentieth century, the perception of Brazilian and foreign people of this 
geographic area, strongly identified, in his work, by sensuality, exoticism, mysticism, nature 
opulence and his women exuberance, images that emerged in the social imaginary and that 
have been directing speech and look about Bahia. 
  
Keywords: Bahia, History, Literature 
 
 
1.0 – Por uma definição de região: uma rápida discussão teórica. 

 
O que define uma região? Seus aspectos físicos, econômicos, sociais, culturais, 

identitários, seus limites políticos? A região, ou melhor, a definição de uma região sempre foi 

um (ou no) campo de batalha e não seria diferente no terreno epistemológico. A briga pelo 

campo científico da região opôs geógrafos, economistas, historiadores, etnólogos, sociólogos, 

cada um acreditando serem seus critérios os mais importantes para definirem uma região.  

Já vivemos um período da ditadura do natural em que uma região se definia apenas 

por seus aspectos físicos os quais determinariam inclusive as ações humanas. No entanto, a 

escola possibilista de La Blache veio nos mostrar que “a região natural não pode ser o quadro 

                                                 
1  Aluna do Mestrado em História Regional e Local da Universidade do Estado da Bahia, Especialista em 

História Regional e professora substituta da Universidade do Estado da Bahia, Campus V, Santo Antonio de 
Jesus-Ba. 
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e o fundamento da geografia, pois o ambiente não é capaz de tudo explicar” (GOMES, 1995: 

56).  

Segundo Durval Muniz Albuquerque Jr.(1999: 25), a noção de região, antes de 

remeter à geografia, remete a uma noção fiscal, administrativa, militar, vem de regere, 

comandar. Longe de nos aproximar de uma divisão natural do espaço ou mesmo de um 

recorte do espaço econômico ou de produção, a região se liga diretamente às relações de 

poder e sua espacialização. A regere fines, ou o ato que consiste em traçar as fronteiras em 

linhas retas, em separar o interior do exterior, o reino do sagrado do reino do profano, o 

território nacional do território estrangeiro, conforme nos assinala P. Bourdieu (1989: 113-

114) (e acrescentaríamos ainda, o eu do outro), é um ato religioso realizado pelo personagem 

investido da mais alta autoridade, o rex, encarregado de regere sacra, de fixar as regras que 

trazem à existência aquilo por elas prescrito, de falar com autoridade, de um dizer executório 

que faz sobrevir o porvir enunciado. É o poder de que nos fala Durval Albuquerque Jr. de 

traçar linhas imaginárias, de dividir, de estabelecer fronteiras. 

Para Bourdieu (1989: 114) este ato de direito que consiste em afirmar com autoridade 

uma verdade que tem força de lei é um ato de conhecimento, o qual, por estar firmado, como 

todo poder simbólico, no reconhecimento, produz a existência daquilo que enuncia. Este 

poder que dizemos simbólico por ser invisível, é uma forma irreconhecível, transfigurada e 

legitimada das outras formas de poder, que permite obter o equivalente daquilo que é obtido 

pela força (física ou econômica), graças a sua capacidade de mobilização, mas que só 

consegue se exercer se for reconhecida a legitimidade de quem o enuncia (BOURDIEU, 

1989: 9-15). Nesse sentido, exercer um poder simbólico não consiste meramente em 

acrescentar o ilusório a uma potência ‘real’, mas sim em duplicar e reforçar a dominação 

efetiva pela apropriação dos símbolos e garantir a obediência pela conjugação das relações de 

sentido e poderio. Assim, para garantir a dominação simbólica, é de importância capital o 

controle destes meios, que correspondem a outros tantos instrumentos de persuasão, pressão e 

inculcação de valores e crenças. (BACZKO, 1985: 298-299, 313) 

 Vemos a luz dessas discussões, a conformação histórica de regiões frutos tanto de 

sangrentas batalhas quanto da enunciação por quem de direito. Se na antiguidade estes 

poderes foram quase sempre exercidos por reis e religiosos a modernidade e pós-modernidade 

traz consigo novos personagens investidos sobretudo do poder simbólico, do poder de 

intervir, reelaborar e instituir novos símbolos nos imaginários de determinadas coletividades. 

É disso que nos fala os estudos de E. Said, Durval Muniz Albuquerque Jr., Celeste Maria 

Pacheco Andrade, entre tantos outros. Nesses trabalhos uma coisa se repete, a literatura como 
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suporte privilegiado de contato com o imaginário, corpus no qual, símbolos espaciais: locais, 

regionais, nacionais são tomados, reelaborados e devolvidos ao público com novas feições. 

Segundo esses estudos interesses políticos, econômicos, identitários, etc., se conjugam para o 

estabelecimento de novas fronteiras, nem sempre novas demarcações territoriais, mas uma 

nova forma de encará-lo, de identificá-lo, ou seja, novos limites simbólicos para vê-los e 

serem vistos. 

 Este discurso dito regionalista é um discurso performativo que tenta impor como 

legítima uma nova definição das fronteiras (BOURDIEU, 1989: 116), físicas, culturais e 

identitárias, mas o efeito de conhecimento que o fato da objetivação no discurso exerce não 

depende apenas do reconhecimento consentido àquele que o detém, ele depende também do 

grau em que o discurso, que enuncia ao grupo a sua identidade, está fundamentado na 

objetividade do grupo a que ele se dirige, isto é, no reconhecimento e na crença que lhe 

concedem os membros deste grupo assim como nas propriedades econômicas ou culturais que 

eles têm em comum, pois é somente em função de um princípio determinado de 

pertencimento que pode aparecer à relação entre estas propriedades (BOURDIEU, 1989: 117). 

 Por isso que o domínio e manipulação dos símbolos se tornam tão importantes na 

medida em que não é mais necessário mover as fronteiras, basta apenas dar novos significados 

aos antigos símbolos, bem como forjar outros e então, movimentaremos as fronteiras 

simbólicas dando a antigos espaços novos conteúdos e com isso suscitar até crenças na 

superioridade de alguns e na inferioridade de outros e como conseqüência, no direito de 

dominar outros povos (a história está repleta de exemplos dessa natureza). Vemos assim o 

poder simbólico, as crenças inscritas no imaginário social se materializando em ações 

concretas. Então acrescentado mais um item de complexidade a pergunta inicial do texto 

sobre o que define uma região, não poderemos esquecer que regiões são também demarcadas 

por instâncias imaginárias por meio da manipulação simbólica. 

 Sobre isso reflete o artigo Bahias de Amado: a ficção fundando uma outra geografia, 

de Celeste Maria Pacheco Andrade, nele a autora faz uma reflexão sobre as possibilidades da 

narrativa literária demarcar espaços e fronteiras, obviamente que a sua preocupação não é 

discutir a veracidade numa perspectiva fisiográfica de região, mas tratar de uma “geografia’ 

que se inscreve no imaginário, mas nem por isso menos importante. Sua análise parte do 

pressuposto de que o escritor baiano Jorge Amado imbuindo-se da sua condição de porta-voz 

da Bahia, condição essa conquistada em seus mais de setenta anos de carreira, ao longo de sua 

produção literária, reelaborou recortes espaciais que terminaram por dar uma feição de 

referencia a um espaço historicamente construído (ANDRADE, 2000: 199). Para o 
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estabelecimento dessas novas fronteiras, Jorge Amado apropriou-se do arcabouço teórico das 

ciências humanas e sociais esvaziando-os dos conteúdos próprios dessas ciências e os 

preencheu com suas representações, misto de realidade e ficção, natureza e fantasia, ciência e 

imaginação.  

Os elementos que compõe o cenário da Bahia, construídos pela narrativa amadiana 

estão salpicados pela beleza das praias, pelo céu luminoso onde o sol brilha o ano inteiro, nos 

coqueirais, nas ruas, becos, ladeiras, nessa topografia exótica que divide a cidade entre alta e 

baixa, no mistério dos seus espaços sagrados, terreiros, igrejas, espaços monumentalizados na 

construção de uma memória. Aliado a construção de um espaço ligado à beleza, a magia, ao 

exótico e ao sagrado, Jorge Amado elaborou também personagens capazes de povoar esse 

espaço. Assim, na obra amadiana, o baiano tem as mesmas características que sua terra, é 

belo, forte, exótico, alegre, misterioso. Vemos aqui a geografia “humana” na perspectiva que 

ela se inscreve deixando marcas também no povo, temos então, a idéia de região natural, ou 

seja, aquela que determina inclusive as ações humana, reabilitada. 

No entanto, nenhum personagem amadiano se destaca tanto e encarna tão bem a 

representação da sua própria terra quanto à mulher amadiana. A baiana “por representar traços 

fortes da vida local, como mestiçagem, a religiosidade e as tradições culturais, além da 

sensualidade” (DAVID, 2000: 223), tornou-se o símbolo natural (e posteriormente oficial) da 

Bahia. Tomadas como cartão-postal para atrair turistas essas imagens sobre a Bahia e as 

baianas, presentes na literatura, pintura, músicas, etc., foram pouco a pouco sendo apropriadas 

pelas mídias e poder público corroborando um imaginário sobre a Bahia “cujas referencias 

são a música, a dança, as comidas exóticas, mulheres e homens capazes de realizar fantasias e 

que sabem amar” (ANDRADE, 2000: 208). É uma geografia que se inscreve no corpo, pois 

“a baiana emerge então como a filha dessa terra lasciva onde o prazer corporal comanda os 

sentidos” (DAVID, 2000: 231). Assim a baiana não apenas compõe a paisagem baiana como 

a conforma, tornando as linhas imaginárias que definem as fronteiras da região, que separam a 

Bahia dos outros espaços, tão sinuosas quanto o corpo de uma mulher... baiana, é claro! 

 A conformação de uma região não vem separada da construção de características 

identitárias e uma vez configurada esta identidade ela passa a representar a região sintetizando 

aspectos históricos, culturais, geográficos, políticos, econômicos, dentre outros. A identidade 

cultural forjada para esta região geográfica (Bahia) por todos os elementos já elencados que o 

compõe, não poderia ser diferente dessas construções. A tão famosa baianidade é marcada 

principalmente pela mestiçagem, sensualidade, exoticidade, ludicidade. É alegre e fogosa 

como seu povo, como suas mulheres, como sua terra! 
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2.0 - Bahia, a cidade e o povo. 

Imagine a decepção de um turista que chega a Salvador e não é recebido por negras 

vestidas de baianas com um belo e largo sorriso no rosto e não vê, logo ali no aeroporto 

mesmo, uma roda de capoeira. Imagine que este turista não vá ao Pelourinho, ao Mercado 

Modelo, não coma um acarajé, não pule o carnaval, não se banhe nas belas praias, não veja 

belas mulheres e homens também, não ouça a fala arrastada e preguiçosa do baiano, não beba 

água de coco e volte para casa sem uma fitinha do Bonfim amarrada no pulso. Este turista não 

esteve na Bahia! 

A pessoa que vem à Bahia já sabe o que vai encontrar. A literatura amadiana em suas 

milhões de cópias vendidas no Brasil e no exterior, assim como as telenovelas, séries, mini-

séries, músicas, filmes, etc., baseados nestes romances também exibidos no mundo todo, já 

ensinaram o que esperar, o que encontrar, o que ver. Essa literatura construiu um arquivo 

interno de imagens que moldaram a linguagem, a percepção, a experimentação e a forma do 

encontro. E mesmo quando não se consegue de imediato reconhecer no conhecido, agora na 

prática, as idéias-imagem construídas anteriormente, o estranhamento é apenas momentâneo e 

o visitante logo se apega ao familiar, ao conhecido, acomodando as coisas como repetidas. 

Este conhecimento é mediado por experiências anteriores que não permitem ver para além do 

já conhecido. 

O campo de forças criado na relação obra-autor-leitor, na literatura amadiana, 

permeada pela vontade de verdade que a atravessa, instituiu no imaginário de quem leu, 

ouviu, viu, além de imagens, sensações e expectativas. Assim, também o foi (e é) com o 

Oriente segundo as discussões de E.W. Said (1990), assim o foi com a América. No encontro 

entre europeus e americanos, encontro fundante do que somos e de como somos vistos, apesar 

de Colombo não reconhecer na América e nos nativos traços do que se sabia sobre as Índias, 

ainda assim ele nomeou os nativos de índios, numa clara constatação da resistência em aceitar 

o desconhecido, em ver o outro fora dos padrões pré-estabelecidos na sua partida. 

Os índios serão apreendidos e interpretados pelos europeus colonizadores através dos 

“signos que antecipavam a revelação de sua existência e não como realidade que se revelava” 

(BAUMANN, 1992: 58). O que quer dizer que os índios, antes de terem existência concreta, 

existiam nas lendas e sonhos dos colonizadores que, ao se defrontarem com eles, não os vê 
                                                 
  Em várias passagens da obra amadiana temos a referencia a Salvador como a cidade da Bahia, denominação 

que foi durante muito tempo bastante popular. Ainda hoje, nas cidades interioranas, os mais idosos quando 
querem dizer que vão à capital Salvador, dizem: vou à Bahia. A identificação de Salvador com a Bahia é 
forte. Segundo ANDRADE (2000: 200), mesmo Jorge Amado tendo difundido uma outra geografia sobre a 
Bahia dividindo-a em três “bahias”, Salvador encarna a síntese da imagem da Bahia para Jorge Amado, 
servindo como espelho para as outras “bahias”, podendo representá-las. 
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como são e sim como aquilo anteriormente projetado. Sobre isso já nos alertava CERTEAU, 

segundo ele a colonização foi também empreendida por meio do discurso do poder e de uma 

escrita conquistadora que “utilizará o Novo Mundo como uma página em branco (selvagem) 

para nela escrever o querer ocidental” (1982:10). 

Herdeiro desse encontro, o Brasil coloca o projeto de formulação da identidade 

nacional brasileira para a primeira geração nacional empresária da independência. Por meio 

dos discursos históricos e literários, o Brasil constrói para si uma identidade particular, 

individualizada. Na literatura com a geração dos românticos, a identidade nacional já nasce 

mestiça do encontro entre o português e o índio, um encontro amoroso do qual nasceria um 

povo mestiço. O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, a fala autorizada sobre o passado 

na época, completa esta visão dando alta positividade ao europeu colonizador. 

Já no século XX,  

 
Gilberto Freyre, ao fazer a apologia da mestiçagem, enfatizando o seu potencial 
criativo e dulcificando o passado por uma visão ‘compreensiva’ e ‘sensual’ das 
relações entre a casa grande e a senzala, tornou-se o maior ideólogo do ‘novo 
Brasil’. Sua versão da realidade nacional correspondia ao otimismo dos anos 30-
40, que parecia encontrar a saída para a modernidade na recomposição da 
coalizão dominante de classes e acomodando as velhas elites rurais com a nova 
burguesia urbana nos quadros do Estado. (PESAVENTO, 1995: 33) 

 

 A mestiçagem torna-se, a partir daí, a marca registrada de identificação do Brasil, bem 

como o processo harmonioso pelo qual ela se deu. No Brasil, as maiores diferenças se 

harmonizam e é até possível arrumar as velhas elites rurais e a burguesia urbana nascente no 

poder. 

 Discursos acadêmicos e literários, em especial Gilberto Freyre e Jorge Amado, 

elaboraram uma imagem do Brasil mestiço, sensual, quente, de natureza e mulheres exóticas e 

exuberantes, que deve muito de seus símbolos a outras duas identidades: a nordestinidade e a 

baianidade. Esta imagem do Brasil exportada em muito destoava do que o sul-sudeste, em 

meados do século XX, queria se tornar: a Europa civilizada. Contraditoriamente, o Brasil que 

o europeu queria comprar era aquele, mais adequado às suas expectativas de europeu 

colonizador. 

Neste caldeirão de identidades se definindo, a baianidade tem em Jorge Amado seu 

principal ideólogo-divulgador, mas não o único, Gilberto Freyre, Dorival Caymmi e o pintor 

Carybé, esses dois últimos assumem importância neste processo ao serem apropriados pelo 

próprio Jorge Amado, são também, partícipes desta construção/divulgação. A Bahia que nasce 

de seus escritos é uma terra exótica, misteriosa, singular. 
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Jorge Amado cerca seu texto de elementos capazes de falar aos cinco sentidos. A 

apropriação de Caymmi e Carybé, personagens em seus romances, referências constantes de 

sua fala, monumentos de seu guia, colaboradores de sua obra, serviu muito bem a este 

propósito. Jorge Amado alia em seus romances dois elementos de forte penetração em 

sociedades com altos índices de analfabetismo: a música e a iconografia. Agregue a esses um 

terceiro, a televisão, já que o baiano cai nas graças da mídia televisiva no Brasil e vários 

produtos são elaborados baseados nos seus escritos. 

Jorge Amado estende sua autoridade de representar a verdade baiana a Caymmi e 

Carybé. A experiência vivida, o viver misturado ao povo da Bahia, aparece neles também 

como o elemento que dá a condição de autenticidade dessas falas. Segundo interpretação de 

Jorge Amado, a obra de seus amigos aparece marcada pelos mesmos elementos que a sua, ao 

definir a Bahia e os baianos: magia, mestiçagem, alegria, festa, sexualidade, força, mas, 

principalmente, na percepção da Bahia como espaço da saudade. Suas obras são uma tentativa 

de aprisionar no presente, e garantir para o futuro, um passado que eles sentem esvaindo de 

suas mãos. 

 Cidade sem igual, Salvador-Bahia será dita, pintada e cantada com todas as cores, 

rimas e versos que merece por esses autores. O poder instituidor da obra amadiana é tão 

grande que, de acordo com Celeste Maria Pacheco de Andrade (2000), foi capaz de difundir 

uma outra geografia, dividindo o estado da Bahia em três “bahias”: a do sul, eixo Ilhéus-

Itabuna, a do sertão e a cidade da Bahia, parte antiga da cidade de Salvador e o recôncavo 

baiano. Para cada espaço, ele construiu perfis humanos que lhes dessem visibilidade. No 

sertão: cangaceiros e beatos, no sul: coronéis, em Salvador e no recôncavo: pescadores, 

vagabundos e prostitutas. Esses tipos criados são mantenedores da invenção do nordeste e 

instituidores da Bahia. Essas bahias foram apropriadas como realidade, pois se mostraram 

ideais aos interesses das elites locais: para o sul e Salvador, por incentivarem o turismo, e para 

o sertão, a inclusão do sertão baiano no círculo da seca, e, por conseguinte, o acesso às verbas 

federais. 

 Mesmo os romances amadianos tendo sido ambientados em espaços diferentes, 

fundando bahias, algo as une: o misto de singularidade e exuberância. Seja em Salvador-

Recôncavo, no sertão ou no sul, a Bahia aparece carregada de elementos que a particularizam 

do restante do país, do nordeste, mas ao mesmo tempo em que gesta e fornece elementos para 

representar a brasilidade e a nordestinidade. O turista vem ao Brasil, muitas vezes, buscar o 

Brasil-Bahia-Nordeste, mulato, sensual, tropical, festeiro, tradicional, popular, artesanal, 
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interiorano; um Brasil, em alguns aspectos, diferente do Brasil-Sul-Sudeste, racional, 

moderno, futurista. 

A Bahia que surge das tintas de autores como Jorge Amado, Gilberto Freyre, 

Caymmi e Carybé possui cores mais fortes do que em qualquer outro lugar. O sol é mais 

intenso, o mar é mais azul, a natureza é mais exuberante, o povo é mais alegre, até objetos 

inanimados como casas, ruas, ladeiras, becos parecem vivos, parecem respirar, transpirar, 

ofegar, ouvir, falar, sussurrar. Tudo na Bahia é mais e melhor. É o próprio paraíso, onde as 

diferenças se harmonizam, onde as contradições se suavizam para transformá-la no melhor 

lugar para viver.  

 Num artigo para a Revista O Cruzeiro, Gilberto Freyre define a Bahia da 

seguinte forma: 

E quem diz Bahia ou baianos diz festa, bolo, doce, mulata, alegria, e até pecado. Os 
sete pecados mortais e não apenas todos os Santos da Igreja, mais os dos 
Candomblés: Bahia de Todos os Santos. Diz música, dança, canto, foguete, 
capoeiragem, pastel enfeitado com papel de cor, caprichosamente recortado, 
carurú, violão, balangandãs, chinela leve na ponta do pé da mulher, em contraste 
com tamanco pesadamente português do homem, saia de roda, camisa de cabeção 
picado de renda, guardando peitos gordos de negras, de mulatas, de quadrarunas 
provocantes. (FREYRE, 1951) 

 

Deste enumerado de elementos se consegue perceber grandes semelhanças com 

elementos presentes nas obras de Jorge Amado e Dorival Caymmi, inclusive o título do artigo 

“Acontece que são baianos” é uma clara alusão à música de Caymmi “Acontece que Sou 

Baiano”. Há uma grande afinidade nos discursos desses três autores ao dizer a Bahia.  

Falando sobre a atmosfera da cidade no Guia Bahia de Todos os Santos, Jorge Amado, 

diz: 

Escorre o mistério sobre a cidade como um óleo. Pegajoso, todos os sentem. De 
onde ele vem? Ninguém o pode localizar perfeitamente. Virá do baticum dos 
candomblés nas noites de macumba? (...) De onde vem esse mistério que cerca e 
sombreia a cidade da Bahia? (AMADO, 1977:15) 

  

 Que óleo é esse que escorre da cidade de Salvador? Será que é o mesmo “ar 

mole oleoso” presente na poesia de Gilberto Freyre, em 1926? Por que as imagens sobre a 

Bahia são tão repetitivas? A função da repetição é fixar, reter na memória. Aliado ao processo 

de construção da identidade baiana, houve um outro poderoso processo de divulgação pela 

repetição em vários segmentos das imagens gestadas. E estas falas se fizeram eficazes, porque 

quando pensamos, falamos na Bahia, esses elementos estão sempre presentes. Todas as vezes 

que a televisão precisa representar a Bahia, ela recorre a este arquivo de imagens-símbolo que 

falam por si só, que dispensam apresentações. 
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 Para completar o estado-maravilhoso que é a Bahia não poderia faltar um povo sem 

igual. Ser baiano, no entanto, vai além de nascer na Bahia, é um estado de espírito: 

 
Baiano quer dizer quem nasce na Bahia, quem teve este alto privilégio, mas 
significa também um estado de espírito, certa concepção de vida, quase uma 
filosofia, determinada forma de humanismo. Eis porque homens e mulheres 
nascidos em outras plagas, por vezes em distantes plagas, se reconhecem baianos, 
apenas atingem a fímbria desse mar de saveiros, as agruras desse sertão de 
vaquejadas e de milagres, os rastros desse povo de toda a resistência e de toda a 
gentileza. E como baianos são reconhecidos, pois de logo se pode distinguir o 
verdadeiro do falso. Aqui entre nós: tem gente que há vinte anos tenta obter seu 
passaporte de baiano e jamais consegue pois não é fácil preencher as condições e 
como diz o moço Caymmi, nosso poeta, “quem não tem balangandãs não vai ao 
Bonfim”.(AMADO, 1977: 23-24) 

 

 Para Freyre a “mistura de negros e brancos na Bahia deu origem a um povo baiano 

alegre, expansivo, sociável, loquaz, petulante, gracioso, espontâneo, cortez, de riso bom e 

contagioso (1988: 288). Esses autores nos inventaram. Criaram um baiano com certidão e 

tudo. Se você preenche os requisitos do estado de espírito baiano, desta quase filosofia, aí 

sim, você é um verdadeiro baiano, tendo nascido na Bahia ou não. No entanto, podemos 

concluir, se você não se reconhece nas imagens de Bahia aqui descritas, mesmo tendo nascido 

na Bahia, estes autores não lhes concederão o passaporte de baiano, pois você é um baiano 

falso, um baiano que não preenche os requisitos para morar na cidade da Bahia, onde várias 

mágicas se sucedem sem  a ninguém, ou melhor, sem a nenhum baiano verdadeiro, causar 

espanto. 

Como última reflexão pensemos acerca do alerta dado por E. W. Said (1990: 18) 

sobre a materialidade e/ou materialização do discurso.  Assim sendo, não se deve nunca supor 

que a imagem da Bahia e dos baianos construída não passa de uma estrutura de mentira ou de 

mitos que, caso fosse dita a verdade sobre eles, partiriam com o vento. O que temos de 

respeitar e tentar entender é a força nua e sólida desse discurso e sua temível durabilidade. 

Afinal, qualquer sistema de idéias que possa permanecer como sabedoria que se pode ensinar 

em livros, filmes, jornais, televisão, músicas, etc., deve ser algo mais formidável que uma 

mera coleção de mentiras. A baianidade, portanto, não é uma fantasia, mas um corpo criado 

de teoria e prática em que houve, ao longo das últimas décadas, um considerável investimento 

material. 

 

 

 

 

9 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

10 

4.0 - Referências Bibliográficas. 
 
 
ALBUQUERQUE JR., Durval Muniz. A Invenção do Nordeste e outras artes. São Paulo: Cortez, 
1999. 

  

AMADO, Jorge. Bahia de Todos os Santos: guia de ruas e mistérios. 27 ed., Rio de Janeiro: Record, 
1977. 

ANDRADE, Celeste M. P. de. Bahias de Amado: a ficção fundando uma nova geografia. In: 
FONSECA, Aleilton & PEREIRA, Rubens (orgs). Rotas e Imagens: literatura e outras viagens. Feira 
de Santana: UEFS/PPGLDC, 2000. 

BACZKO, Bronislaw. Imaginação social. In: ROMANO, Ruggiero (Dir.). Enciclopédia Einaudi: 
Anthropos-Homem. Lisboa: Imprensa Nacional; Casa da Moeda, vol. 5, 1985. 

 

BAUMANN, T. B. Imagens do “outro mundo”: o problema da alteridade na iconografia cristã 
ocidental. In: VAINFAS, R (org). A América em tempo de conquista. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 
1992. 

BOURDIEU, P. O poder simbólico. 3 ed., Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1989. 

 

FREYRE, Gilberto, Acontece que são baianos. In: Revista O Cruzeiro. Rio de Janeiro, 1951. 

________. Casa-grande & Senzala: formação da família brasileira sob o regime da economia 
patriarcal. 34 ed., Rio de Janeiro: Record, 1998. 

 

GOMES, Paulo Cesar da Costa. O conceito de região e sua discussão. In: CASTRO, I. E. & GOMES, 
P. C. C. (orgs.) Geografia: conceito e temas. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1995. 

 

PESAVENTO, Sandra Jatahy. Em busca de uma outra história: imaginando o imaginário. In: Revista 
Brasileira de História. São Paulo: Contexto, v. 15, n. 29, ANPUH, 1995. 

SAID, E. W. O Orientalismo: o oriente como invenção do ocidente. São Paulo: Cia das Letras, 1990. 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Entre asilos e recreios: Histórias de amores e saudades de idosos paraibanos 
 

Silêde Leila Oliveira Cavalcanti1 
 
Resumo: O objetivo deste texto é o apresentar os caminhos teóricos e metodológicos que 
orientam o nosso trabalho de doutorado que se insere no campo das subjetividades e dos 
sentimentos, tendo como recorte temático as sensibilidades afetivas de idosos (as) na 
contemporaneidade articuladas as identidades de gênero e de família. A investigação incide 
em torno das experiências e das identidades de homens e mulheres idosos (as) campinenses 
residentes em instituição asilar e freqüentadores de grupos de terceira idade.  
 
Palavras chaves: Sentimento. Identidade. Idoso. 
 
 
Résumé: L´objectif de ce texte est de présenter les chemins théoriques et méthodologiques 
qui orientent notre travail de Doctorat qui s´insère dans le champ des subjectivités et des 
sentiments, ayant comme thème les sensibilités affectives de personnes âgées dans la 
conteporainété articulées les identités de genre et de famille. La recherche se concentre vers 
les expériences et les identités d’hommes et de femmes âgés de Campina Grande – PB qui 
habitent dans un asile (maison pour des personnes âgées) et qui frequentent de groupes de 
troisième âge. 
 
Mots-Clés: Sentiment. Identité.  Personne Âgée. 
 

 

 

1. História e sensibilidades: sentimento amoroso e velhice na contemporaneidade. 

 

Fazer a conexão entre história e sensibilidade, história e subjetividades etárias 

realçando a historicidade do sentimento amoroso e dos sentimentos de velhice na 

contemporaneidade exige de nós historiadores, o abandono de antigas verdades e de certezas 

há muito sedimentadas e que nos lancemos numa viagem menos segura, percorrendo cenários 

complexos que exigem na sua exploração o exercício interdisciplinar e transdisciplinar que 

indaga, duvida e se aventura em tarefas de  “desconstrução de moradas de saber”.  

Nessa perspectiva, o objetivo nesse texto é apresentar os caminhos teóricos e 

metodológicos que orientam o nosso trabalho de doutorado, além de anunciar os desafios de 

adentrar em campos incipientes em termos de exploração pela historiografia, seja o recorte de 

geração ou de sentimento. 

O nosso problema se insere no campo das subjetividades e dos sentimentos, tendo 

como recorte temático as sensibilidades afetivas de idosos (as) na contemporaneidade 
                                                 
1 A autora é professora da Unidade Acadêmica de História e Geografia da UFCG e doutoranda em História pela 

UFPE. 
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articuladas as identidades de gênero e de família e investigar as experiências, as identidades e 

sensibilidades amorosas de homens e mulheres idosos (as) campinenses residentes em 

instituição asilar e freqüentadores de grupos de terceira idade.  

Buscamos a partir da “recuperação” das memórias identificar os modelos familiares 

fundantes nas vidas desses indivíduos quando de suas juventudes comparando-os com as 

novas configurações evidenciadas no momento de suas existências “envelhecidas”. 

Perguntamos que projetos, crenças e condutas amorosas, familiares e geracionais se 

configuravam e/ou se configuram entre os idosos institucionalizados? Quais os mapas de 

afeto desejados e quais as cartografias sentimentais configuradas? Quais as crenças sobre 

juventude e envelhecimento? O que pensam sobre a historicidade e transformação do ser 

jovem e do ser velho “de suas épocas” em relação ao tempo dos netos/jovens? Que modelos 

de subjetividades amorosas eram ou são mais recorrentes, o amor romântico foi ou ainda é 

uma crença substancial entre esses idoso(as)? Quais as leituras em torno das novas 

sensibilidades pós-modernas ou as condutas amorosas 

provisórias/consumistas/descomprometidas presentes nos experimentos sentimentais 

“jovens”? Quais os sentimentos de saudade e solidão mais recorrentes entre eles? Essas 

indagações são algumas entre muitas que nos cercam como pesquisadora.    

Em termos de recorte temporal evidencia-se que esses idosos (as) em análise de idade 

entre 60 e 80 anos, tem sua juventude situada entre os anos 1940/60, contexto que serve de 

base para uma comparação/articulação das crenças e modelos mais predominantes desse 

período com o momento atual de (re)significação e (re)invenção dessas sensibilidades e 

condutas afetivas. Certamente não consideramos esse recorte como dado, fechado, estático, 

visto que pensamos as sensibilidades e as identidades como construções provisórias e 

gestadas na intertextualidade e logo, não são enjauladas em cronologias ou contextos, pois 

transitam/deslocam sentidos e significados a eles atribuídos.  

O universo de demarcação espacial é a cidade de Campina Grande e seus territórios de 

institucionalização da velhice, seja numa cartografia asilar de tristeza, abandono e 

“decadência”, seja nas novas identidades de velhice “adolescente”, sorridente e ativa do 

centro de convivência do idoso; são cartografias materiais, sociais, simbólicas, psíquicas e 

culturais multifacetadas que compõe o cenário urbano institucional/ sentimental campinense 

na contemporaneidade, ávido de investigação histórica  

Essa visibilidade das experiências e subjetividades etárias, tendo como foco as 

sensibilidades geracionais, a partir da invenção de um novo ator político, o idoso, começa a 

ganhar força social, cultural e acadêmica, a partir de discursos médicos (geriatras e 
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gerontológos), jurídicos, psíquicos, antropológicos, pedagogos e, mais recentemente, 

historiográficos preocupados em decifrar, identificar, nomear, classificar, historicizar, 

psicanalizar, homogeinizar, desnaturalizar ou inventariar modelos e identidades de 

envelhecimento, anunciando os problemas, desafios, dilemas e os prazeres de ser velho na 

contemporaneidade em comparação ou não com outros contextos ou intertextos. Nessa 

direção podemos evidenciar o Estatuto do Idoso, os grupos de terceira idade, os centro de 

convivências de idosos, a inserção do idoso como sujeito consumidor, as novas ordens 

médicos e midiáticas na busca de envelhecimento bem sucedido e equilibrado e uma velhice 

ativa, lúdica e juvenil. 

Em se tratando do campo das sensibilidades e sentimentos a produção historiográfica 

é ainda muito tímida, apesar de se configurar em questão existencial e histórico, visto que, a 

natureza da experiência sentimental mudou drasticamente e trouxe dilemas na construção das 

novas subjetividades amorosas e sexuais (FREIRE, 1998), configurando-se em problema 

multidimensional, multidisciplinar e transdisciplinar merecedores de investigações 

historiográficas. Inúmeras perguntas nos inquietam nesse mundo de negação das premissas de 

projetos emocionais a longo prazo, de afirmação  de uma “ética analgégica” que exibe uma 

pressa em devorar o outro e do comércio das imagens e sensações como âncora identitária 

dos indivíduos. O amor romântico não mais nos projetos e nem nas experiências de homens e 

mulheres envelhecidos? Teria o sentimento amoroso-apaixonado malogrado?  

 

2. Um campo fertil de intervenção: gestando inquietações  

 

Algumas experiências acadêmicas, de pesquisa e de extensão, buscam caminhos mais 

efetivos no sentido de dar conta das multiplicidades de experiências de envelhecer, formas de 

subjetivação, de construções de identidades, das demandas de acolhimento social e de 

visibilidade social de sujeitos excluídos e marginalizados2. O diálogo entre diversos saberes é 

a marca teórico-metodológica de tal programa que aglutina os seguintes projetos: “atenção à 

saúde em grupo de idosos”, “A alfabetização de adultos e idosos”, universidade e questões 

geracionais; viver e conviver com grupos de terceira idade” e “pedagogia multicultural: Em 

cena os (des)encontros intergeracionais na família e na escola”. A atuação desse programa é 

                                                 
2 O programa no qual estamos inseridas desde 2005, mas que tem seu inicio em 2003, configura-se em ações 

investigativas, extensionistas, interdisciplinares e de intervenções em instituições das mais variadas natureza 
como asilos, centros de assistência ao idoso, em escolas da rede pública municipal e na comunidade de forma 
geral envolvendo 04 (quatro) áreas do conhecimento distribuídas também em projetos específicos que 
articulados compõem o PIATI - Programa Interdisciplinar de Apoio a Terceira Idade. 
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pautada na indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, postura essa que só tem 

enriquecido a forma de inserção, intervenção e relação com as instituições com as quais 

estabeleceu parcerias e diálogos. De caráter interinstitucional, transdisciplinar e 

interdiscursivo tal experiência nos proporciona o entrelaçamento de saberes, discursos, 

temporalidades,  especialidades, e subjetividades gestoras de  novos desafios, 

aprendizagens,objetos, temas  e problemas a serem investigados, refletidos e/ou interpelados. 

Dessa rede de experiências, sensibilidades e saberes “nasceram” perguntas, desafios, temas 

que conduziram a tal escolha temática que ora sistematizamos. Nas várias ações do programa 

e do projeto específico, nos deparamos com descobertas e invenções de questões muito 

presentes no cotidiano, nas falas e nas demandas de idosos (as), seja no âmbito das 

instituições asilares, recreativas, escolares ou familiares. A questão do corpo envelhecido e 

suas subjetividades e cartografias amorosas são falas muito recorrentes entre muitos dos 

indivíduos que ora demarcamos como foco de análise; seja pra recordar com saudade, para 

ser ouvido e fugir da solidão, ou para rejeitar, silenciar, se arrepender, ou ainda, para pensar e 

viver projetos amorosos num momento que os especialistas consideram estranho.  

Daí pensar e investigar as múltiplas experiências e sensibilidades amorosas e sexuais 

entre os idosos de universos tão diversos, buscando articular que diferenças discursivas e de 

subjetivação na construção das identidades esses sujeitos instituem para construção de si e 

dos outros. 

 

3. Rasuras de uma historiografia e de uma sociologia do amor 

 

O mergulho na dimensão histórica do sentimento amoroso exige a uma discussão 

sobre uma historiografia dos sentimentos que está sendo arquitetada por diversas produções 

acadêmicas, que incide olhares e interpretações sobre as dimensões histórica do medo, da 

culpa, do ódio, do desejo, do amor e de outras tantas emoções. Os estudos sobre o tema 

apresentam tendências historiográficas e de enfoques diferentes, indo desde uma arqueologia 

da invenção do amor no ocidente (FREIRE: 1999) numa abordagem pós-estruturalista, até 

uma incursão sobre o imaginário e costumes amorosos do Brasil colonial até hoje (DEL 

PRIORE: 2006) que transita numa perspectiva da história social da cultura. As duas obras em 

referência apresentam um caráter historiográfico, visto que põem em cena muitas das 

produções em torno da temática, ao mesmo tempo que problematizam as diversas formas de 

inventar, conceber, explicar,  valorar e viver  o amor em tempos históricos e em diferentes 

sociedades e culturas.  
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Jurandir Freire em sua obra acima citada percorre os atalhos e as veredas da produção 

histórica do amor na sociedade ocidental, indo desde os gregos até a moderna 

invenção/concepção do ideal romântico de amor. Desnaturalizando a idéia de amor e 

recorrendo as dimensões multidisciplinar, transdisciplinar e intertextual a partir de vários 

saberes, como a filosofia, a história, sociologia e a psicanálise, e a vários contextos e 

epistemes, o autor desconstrói  a teia discursiva que imprime sentidos e significados para o 

amor na cultura ocidental moderna, que o inventou como ideal sentimental e código de 

comportamento universal na sociedade moderna com implicações significativas nas crenças, 

na vida social e psicológica dos indivíduos na contemporaneidade. Sobre uma historiografia 

do sentimento amoroso anuncia a consagração de versões maniqueístas entre os teóricos do 

amor, classificando-os em idealistas e realistas; na primeira versão agrupa autores como 

Elizabeth Badinter, Zygmunt Bauman, Alan Bloon e Octávio Paz e na segunda versão 

Morton Hunt, Amelie Rorty, Martha Nussbaum entre outros. 

Historicamente são perceptíveis as mutações que as identidades amorosas sofrem,  

reiterando a multiplicidades de formas de sentir e viver os sentimentos articulados a 

cartografias e temporalidades diferentes. Mary Del Priore ao fazer uma análise dos costumes 

sexuais e amorosos no Brasil desde a colônia sublinha que enquanto a história dos 

sentimentos amorosos na Europa, em se tratando de França e Inglaterra, articulou-se com a 

emergência do amor romântico, e dos novos códigos civilizatórios e individualistas burgueses 

“a construção de identidades amorosas tanto em Portugal quanto no Brasil enraíza-se, não 

tanto na literatura, pois as elites ainda eram majoritariamente iletradas, mas, sim, na 

interiorização, por homens e mulheres, de normas enunciadas pela Igreja e pela ciência.” 

(DEL PRIORE, 2006:95) Nesse sentido, uma ética amorosa e sexual, pautada numa 

dicotomia amor-casto versus amor-paixão, vai ganhar terreno fértil, mediante uma verdadeira 

cruzada moral contra a associação amor e sexo, em que o discurso eclesiástico e médico 

instituem o amor conjugal como espaço onde o sexo (procriativo) era permitido e legitimado. 

Essas sensibilidades amorosas sofreram mutações significativas nos diversos contextos 

históricos do Brasil, implicando reordenamento das representações e códigos amorosos na 

atualidade, indo desde o amor conjugal, passando pelo amor romântico e adentrando até o 

amor erótico fruto das revoluções culturais.   

O desafio de mergulhar numa investigação a respeito das identidades amorosas e 

sexuais na contemporaneidade me conduziu ao encontro de um dos maiores sociológos da 

sensibilidade que é Zymunt Bauman (2004), o qual evidencia uma nova cultura relacional da 

atualidade. Na sua investigação interdisciplinar esse autor busca apreender como o homem 
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contemporâneo ou o “homem sem vínculos”, figura central do líquido mundo moderno, se 

relaciona, ou melhor, se conecta- a linguagem da conectividade começa a desautorizar a 

linguagem dos relacionamentos- na era da informática e da “ansiedade”, momento em que o 

amor e sexo romantizados/conjugais/sólidos estão perdendo espaço para o amor e sexo 

consumo/impulso/líquido. 

 Ao mesmo tempo que anuncia essa “desromantização” do sentimento amoroso, 

Bauman constata uma hiperinflação do valor do amor como atributo de felicidade e 

realização pessoal numa sociedade de consumo, onde os sentimentos amorosos e sexuais são 

também ordenados pelo mercado e oscilam junto com ele; são produtos a serem consumidos 

por impulso, mais do que por desejo, tendo uma vida útil muito efêmera e “como num 

shopping: os consumidores hoje não compram para satisfazer um desejo, compram por 

impulso” que tem nascimento e morte instantâneos, pois gerados por súbito despertar. Essas 

novas sensibilidades líquidas, pois fluídas, imediatas, instantâneas são marcadas pela noção 

de rede em substituição a noção de parcerias fundantes das relações tradicionais, 

caracterizadas pelo compromisso (de longo prazo ou não) em oposição às emergentes 

relações virtuais ou as conexões afetivas contemporâneas anunciadores de uma (nova) cultura 

do não compromisso.  

Esses paradoxos afetivos seriam típicos da contemporaneidade ocidental, marcada 

pela ambivalência dos projetos, dos valores e dos sentimentos humanos, revelador de uma  

dimensão líquida das relações entre os indivíduos hoje. 

 

4. Entre amores românticos e líquidos: O desejo do encanto e/ou do sensacional 

 

Os paradoxos nas condutas amorosas no Brasil ao longo da sua história nos 

impulsiona a interrogar sobre as concepções, olhares, sensibilidades e experimentos em torno 

do sentimento amoroso na atualidade. Quais as novas crenças em torno do sentimento e das 

experiências amorosas entre os homens e mulheres? Existem diferenças substanciais entre os 

experimentos e crenças amorosas dos jovens em relação aos idosos? Essas questões são 

persequidas de forma mais localizada na  investigação em torno das experiências e crenças 

amorosas de homens e mulheres idosos moradores da cidade de Campina Grande na Paraíba. 

Em perspectiva dialógica e intergeracional- entendendo que os individuos que 

constituem nessa relação, seja do local/lugar com o global/mundo, seja do encontro de sua 

geração com as outras- procuro rastrear articulações de múltiplos contextos culturais e 

geracionais desses personagens, bem como acompanhar as trocas intergeracionais entre, por 
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exemplo, uma geração mais madura e outra jovem. Nesse processo de radiografar as 

múltiplas cartografias amorosas dos idosos, perguntamos sempre pelo que foi vivido no 

passado, seus códigos e comportamentos, ao mesmo tempo que, interrogamos sobre suas 

percepções em relação ao novos códigos amorosos que “regem”  hoje as gerações mais 

jovens, de seus filhos e netos. 

O dialógo entre as tradições prescritivas (para o amor socialmente aceito) de uma 

geração de maduros e as atitudes “perfomáticas” (revelador de um amor sensacional e não 

sentimental) de uma parte expressiva da juventude hoje, é fundamental para se compreender e 

problematizar a construção de identidades amorosas numa abordagem relacional, 

intergeracional e multicultural, que considere o dialógos entre os indivíduos como 

provocadores de quebras e rasuras das fronteiras etárias, culturais e contextuais. Isso 

proporciona a percepção de que as fronteiras geracionais de valores morais são artifícios que 

empobrecem a análise, provocando dificuldades de uma esquematização dos paradigmas 

amorosos de forma simplista e polarizadas do tipo: cultura amorosa de  jovens versus cultura 

amorosa de velhos.  

Os diferentes modos de institucionalização do envelhecimento (asilar e recreativo) 

também produziria discursos e identidades diferentes sobre sensibilidades amorosas? Haveria 

um silêncio desses sentimentos, do desejo de vivê-los e de sua vivência entre os sujeitos 

inseridos nos asilos em contraposição a uma explosão discursiva e experimental no universo 

dos grupos recreativos de terceira idade? Os “abandonados dos asilos” viveriam do 

saudosismo, enquanto os idosos ativos e sociáveis tenderiam para a o uso dos prazeres, a 

atitude de viver novas relações ousadas e marginalizadas?  

A pesquisa inicial é reveladora de comportamentos e crenças diversas, onde nos 

deparamos, ora com indivíduos que desejam preservar as lembranças e as imagens em torno 

de suas experiências amorosas, ora com aqueles que evidenciam uma transformação na forma 

de subjetivar e olhar o seu passado e as memórias de seus sentimentos. A atitude diante de 

suas memórias afetivas vão desde a saudade e a rejeição, do esquecimento e silêncio à 

explosão discursiva, vislumbrando-se múltiplas dimensões para narrativa histórica. 

Os experimentos amorosos e os discursos em torno deles são reveladores de 

reapropriações as mais ricas e diversas de padrões socialmente aceitos para uma geração de 

idosos ou até mesmo para uma geração de jovens. A pesquisa em torno das experiências e 

crenças amorosas de idosos campinenses, ainda muito incipiente, não nos permite traçar 

tendências comportamentais e de valores nas práticas relacionais, mas apenas sugere 

impressões, rasuras e traços sobre as sensibilidades desses homens e mulheres. 
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Nas falas de muitos dos depoentes- frequentadores do centro de convivência- é 

predominante a recusa ao sentimento de velhice, ao mesmo tempo que revela uma saudade do 

“ser jovem” associado a idéia do ser sonhador, romântico,apaixonado. Daí o significado desse 

espaço recreativo como experiência transformadora de suas vidas, retirando-os da solidão, 

abandono, rejeição e depressão. Lugar que proporciona a realização de sonhos que foram 

reprimidos nas suas juventudes, o centro é o cenário da festa, da sociabilidade, amizades e 

amores maduros e promissores 

 Quando interrogados sobre suas concepções sobre o amor, alguns discursos afirmam 

uma crença inabalável no amor, enquanto outros enveredam pelo perspectiva do amor 

enquanto ilusão. Em geral, existe uma separação entre sentimento amoroso e casamento, visto 

que os grandes amores e paixões não são, na maioria das vezes, constituidores de casamentos. 

Esses muitas vezes acontecem por medo (por parte das mulheres) de se tornarem “vitalinas” e 

de morrer sem deixar descendentes (por parte dos homens). Até mesmo odiando, rejeitando e 

considerando “feio, desagradável e deselegante” muitas mulheres se submeteram ao 

matrimônio, alegando que com o tempo a amizade, a admiração e o respeito foram sendo 

construídos, principalmente com a chegada dos filhos. 

 Os idosos que vivenciam o cotidiano nos centros argumentam que o fato de serem 

maduros, viúvos e livres das obrigações da família os torna privilegiados para os encontros, 

romances e novos casamentos. Nesse sentido, os amores frustados são associados muitas 

vezes ao poder “abusivo” que as famílias tinham sobre a vida dos filhos e parentes, quanto 

jovens. As proibições se justificavam em fundamentos moralistas, racistas e preconceituosos 

do tipo: não deve se casar com filho (a) de mãe separada ou solteira, com negro (a) ou filho 

(a) de negro(a), com pobre e/ou desempregado e ainda com  rapazes farristas e moças de 

festas. Muitos idosos afirmam que estando longe destas prescrições familiares, hoje se sentem 

mais livres para viver amores fora destes padrões (“apesar dos filhos darem palpites”) e se 

consideram muito felizes, mesmo cercados de muitos preconceitos que associam a velhice a 

ausência de experiências amorosas e sexuais. 

Essas poucas impressões e traços, ainda superficiais, é resultado de uma pesquisa em 

andamento e, certamente, irão adquirir contornos mais delineados a partir do aprofundamento 

da pesquisa e de uma análise mais ampla, apurada e sensível dessas histórias de amores e 

saudades dos idosos campinenses/paraibanos.    
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O ARSENAL DO EXÉRCITO BRASILEIRO 
NA GUERRA DO PARAGUAI 1865-1870 

 
Tiago Manasfi Figueiredo   

  
Resumo: Este trabalho tem o objetivo estudar a produ ção do Arsenal de Guerra da Corte na 
Guerra do Paraguai. Com o inicio da Guerra do Paraguai o Exército Brasileiro teve que iniciar 
uma grande mobilização tanto de material quanto de contingente militar. O Governo Imperial 
no intuito de avançar na guerra comprou arm amento no exterior para o seu exército, m as o 
fator da logística da guerra fez a necessidade  da atuação do Arsenal da Corte pela sua a 
proximidade. O Arsenal da Corte esta inserido ne ste contexto, pois para abastecer a f rente de 
batalha precisava m odernizar as suas instal ações para produzir com rapidez també m os 
melhores armamentos da época, pois o Arsenal teve que atender as ne cessidades do Exército 
em operações no Prata.  
 
Palavras-chave: História Militar, industrialização, armamento.   
 
 
 

THE ARSENAL OF BRAZILIAN ARMY IN WAR OF PARAGUAY 1865-1870 
 
Abstract:  This work has the objective to study the production of War of the Court of Arsenal 
in the War of Paraguay. With the beginning of the War of Paraguay the Brazilian Army had to 
start a larg e mobilization of both material as the m ilitary contingent.  The Im perial 
Government in order to adva nce the war weap ons purchased abroad f or its arm y, but the  
factor of the logistics of the war did the need  for the performance of Arsenal's Court for their 
approximate.   Arsenal's Court added that in this context as to supply the battle front had their 
facilities to produce quickly also  the best weapons of  the time, because Arsenal had to m eet 
the needs of the Army in operations in Silver. 
    
Keywords: military history, industrialization, weapons. 
 

1 – Despesa da guerra  

Durante toda a guerra o governo imperial te ve um gasto de um a grande som a em 

dinheiro para a continuidade da guerra, como mostra abaixo está tabela.  
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TABELA 1 

 Pelo ministério da Guerra gastou-se: 

1865 – 1866  66.137:381$781 

1866 – 1867 53.389:947$318 

1867 – 1868 67.288:270$693 

1868 – 1869 59.388:064$349 

1869 – 1870 54.974:048$895 

TOTAL 301.377:713$036 
Fonte: FRAGOSO, Augusto Tasso. Histó ria da Guerra entre a Tríp lice Aliança e o Parag uai. Rio de Janeiro: 

Biblioteca do Exército Editora, 1960. Volume 5 Página 259. 

A tabela 1 mostra as despesas relaciona das dos anos entre 1865 e 1870, nesta tabela 

mostram a evolução dos gastos pelo ministério da guerra, nota-se que houve um  aumento dos 

gastos nos anos de 1867-1868 e uma diminuição entre os anos de 1869-1870, uma diminuição 

que se deve principalmente por causa do termino do conflito. 

TABELA 2 

Pelo Ministério da Marinha gastou-se:  

1865 – 1866 19.928:424$228 

1866 – 1867 17.588:476$118 

1867 – 1868 23.854:594$578 

1868 – 1869 18.040:709$113 

1869 – 1870 16.952:738$238 

TOTAL 96.364:942$275 

Fonte: FRAGOSO, Augusto Tasso. Histó ria da Guerra entre a Tríp lice Aliança e o Parag uai. Rio de Janeiro: 

Biblioteca do Exército Editora, 1960. Volume 5 Página 259.  

A tabela 2 mostra os gastos  do Ministério da Marinha not a-se que nos anos de 1867-

1868 e o período que se tem  o gasto m ais alto na guerra, m as nos anos de 1869 e 1870 e o 

período que se têm menos gastos na guerra. 

Somam-se as despesas realizadas pelos dois Ministérios ...397.742:655$311. 
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Os orçamentos votados naquele tempo, com o os de hoje, nenhum valor tinham ; é 

assim que os orçamentos votados e decretados para as pastas militares foram os seguintes:  

TABELA 3 

Para o Ministério da Guerra: 

1865 – 1866 13.175:204$319 

1866 – 1867 13.175:204$319 

1867 – 1868 14.360:730$640 

1868 – 1869 14.360:730$640 

1869 – 1870 14.360:730$640 

Fonte: FRAGOSO, Augusto Tasso. Histó ria da Guerra entre a Tríp lice Aliança e o Parag uai. Rio de Janeiro: 

Biblioteca do Exército Editora, 1960. Volume 5 Página 259.  

A tabela 3 mostra os orçam entos votados naquela época devido à dinâmica da guerra, 

nota-se que o período inic ial da guerra os gastos são inferi ores aos gastos dos anos de 1867 a 

1870, o aumento do orçamento se deve a permanência da guerra.  

TABELA 4 

Para o Ministério da Marinha: 

1865 – 1866 7.506:594$320 

1866 – 1867 7.506:594$320 

1867 – 1868 8.087:206$826 

1868 – 1869 8.087:206$826 

1869 – 1870 8.087:206$826 

Fonte: FRAGOSO, Augusto Tasso. Histó ria da Guerra entre a Tríp lice Aliança e o Parag uai. Rio de Janeiro: 

Biblioteca do Exército Editora, 1960. Volume 5 Página 259.  

A tabela 4 mostra também o orçamento votado para o Ministério da Marinha, podemos 

notar também que no período inicial do conflito os gastos são bastante reduzidos, mas com  o 

prolongamento do conflito estes gastos vão crescendo. 
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4 

Pode-se notar nesta citação acim a que o au tor no informa que a certa d esorganização 

com relação à receita por permanecer com a receita igual ao de alguns anos anteriores, o que 

pode ter gerado problem as orçamentários na guerra, o que gerou problem as de aumento 

crescente, excedendo a orçada. A renda ordinária e extraordinária arrecadada foi à seguinte:  

TABELA 5 

1865 – 1866 58.523:370$929 

1866 – 1867 64.776:843$928 

1867 – 1868 71.200:927$474 

1868 – 1869 87.542:534$284 

1869 – 1870 94.847:348$301 

Fonte: FRAGOSO, Augusto Tasso. Histó ria da Guerra entre a Tríp lice Aliança e o Parag uai. Rio de Janeiro: 

Biblioteca do Exército Editora, 1960. Volume 5 Página 259. 

A tabela 5  mostra também  teve um  excedente do orçam ento, o que nos revela que 

ultrapassou o que se tinha planejado para o período, ou seja, a guerra contra o Paraguai foi um 

verdadeiro descalabro financeiro p ara o Bras il, que fez em face de essas extraordinárias 

despesas com emissões de papel-moeda e de apólices e com empréstimos internos e externos. 

O aumento das rendas públicas e especial mente da exportação, a qual de 1865 a 1870 

excedeu em milhares de contos à importação, salvou o país a bancarrota.  

Pode-se notar, nas tabelas a seguir, que o au tor o General Tasso Fragoso quis expor os 

materiais usados durante a guer ra e a sua quantidade, podemos concluir que houve em certos 

determinado anos um aumento no consumo de munições e armas.  
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Recebeu-se mais o seguinte: sete estativas para  foguetes de guerra, 15 soquetes com lanadas, 

seis caixas de guerra e 35 bandeiras Arsenal de  Guerra da Corte, em 23 de abril de 1870 – O 

comissário expedidor Carlos José de Almeida Gonzaga. 
Fonte: FRAGOSO, Augusto Tasso. Histó ria da Guerra entre a Tríp lice Aliança e o Parag uai. Rio de Janeiro: 

Biblioteca do Exército Editora 1960. Volume 5 Página 277. 

 O principal objetivo deste trabalho de pesqui sa foi demonstrar o a produção industrial 

do Arsenal de Guerra da Corte nos anos de 1865 a 1870, período da m obilização militar para 

a Guerra d a Tríplice Aliança d ando principal e importância no estudo o m aterial bélico do 

Exército Brasileiro. 

  Os capítulos construídos ao longo  do trabalho  permitiram a cheg ada de conclu sões 

importantes para a analise final da pesquisa do objetivo da pesquisa . Verificou-se que o 

Arsenal de Guerra da Corte não apresentava uma estrutura condizente com  as necessidades 

estratégicas do Im pério do Brasil, principa lmente em virtude do  momento histórico 

caracterizar-se pela existência de uma série de litígios en tre os países platinos, com zonas de 

fricção que tendiam a desestabilizar a política externa dos países sul-americanos, obrigando o 

emprego de uma Força Armada. O despreparo do Arsenal de Guerra da Corte traduzia num a 

estrutura física de instalações deficientes, com máquinas e equipamentos inapropriados para a 

execução das tarefas mais complexas e técnicas.  Os problemas levantados na adm inistração 

pessoal caracterizavam a pouca importância dada à profissão do militar pela sociedade e pelo 

governo do Império. 
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Escrita íntima e retratos do poder: o diário de governo de Altino Arantes (1916-1924) 

 

Robson Mendonça PEREIRA 

 

Resumo: A análise crítica da escrita auto-referente vem apresentando enormes possibilidades 
no âmbito da história política, pois permiti desvendar a natureza das atitudes e das ações dos 
atores políticos. Neste sentido, pretendo discutir o diário íntimo de Altino Arantes como 
registro íntimo e projeto autobiográfico. O autor inicia sua feitura quando da posse como 
presidente paulista em maio de 1916, registrando o cotidiano do círculo restrito do poder, 
produzindo apreciações interessantes sobre seus pares e momentos de reavaliação de seus 
atos. Reflete sobre seus sonhos, aspirações, os filhos órfãos de mãe, a saudade da falecida 
esposa. O diário assume ainda uma dimensão intelectual, pois seu autor discute idéias e 
projetos político-institucionais. 
 
Palavras-chave: autobiografia; político intelectual; escrita de si. 
 
Abstract: The critical analysis of the auto-referring writing comes presenting enormous 
possibilities in the scope of history politics, therefore I allowed to unmask the nature of the 
attitudes and the actions of the actors politicians. In this direction, I intend to argue the daily 
soul of Altino Arantes as close register and autobiography project. The author initiates its act 
when of the ownership as São Paulo president in May of 1916, registering daily of the 
restricted circle of the power, producing the interesting appreciations on its pairs and 
moments of reevaluation of its acts. He reflects on its dreams, aspirations, the children mother 
orphans, the homesickness of the dead wife. The daily one still assumes an intellectual 
dimension, therefore its author argues politician-institucional ideas and projects. 
 
Keywords: autobiography; intellectual politician; writing of itself. 
 

Introdução 

A escrita de si assume uma importância cada vez maior na historiografia atual e 

especialmente para História Cultural no campo de análise das representações construídas por 

indivíduos na sua subjetividade, isto é, na forma como percebiam e atribuíam sentido a 

realidade vivida. Neste sentido, os registros privados de políticos (cartas, bilhetes, diários, 

etc.) constituem um denso manancial para o estudo do imaginário político de uma época para 

o qual historiadores, antropólogos e cientistas sociais têm se voltado em larga medida. A 

pesquisa histórica passou a utilizar muito recentemente as fontes privadas e as considerá-las 

como objeto de análise. Para Gomes (2004, p.10) isto suscitou todo um investimento téorico-

metodológico novo, sistematizando um conhecimento acerca da guarda e uso dessas fontes. 

                                                 
  Professor Adjunto do curso de História da Unidade de Ciências Sócio-Econômicas e Humanas, Universidade 

Estadual de Goiás (UEG), campus de Anápolis. Doutor em História pela UNESP/Campus de Franca. 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Nesse mesmo sentido, Gomes discute o fascínio exercido pelos arquivos privados, que 

por sua natureza pessoal não destinada à publicidade “revelaria seu produtor de forma 

verdadeira”. Avalia ademais a necessidade do historiador se “municiar dos nada novos 

procedimentos de críticas às fontes, guarnecidos com escolhas teóricas e metodológicas 

capazes de filtrar o calor, de maneira a não ter a boca queimada” (GOMES, 1998: p. 125). 

A escrita auto-referencial surge no mundo ocidental no final do século XVIII, como 

uma prática de indivíduos comuns que passam a produzir uma memória de si. Como gênero 

literário, a biografia e a autobiografia, se difunde ao longo o século XIX, tendo como 

epicentro o continente europeu e os Estados Unidos. No caso do velho continente a reforma 

protestante e o iluminismo contribuíram para emancipar o indivíduo da tradição herdada do 

Antigo Regime, possibilitando o exercício do exame de consciência pessoal sem a sanção 

exclusiva da autoridade grupal. Na América do Norte, nascida sob o signo da modernidade 

ocidental, destaca-se a extrema importância dada ao registro pessoal e a reminiscência como 

elemento de afirmação da individualidade. 

Segundo Calligaris (1998: p.22-4), o romance e a autobiografia podem ser 

considerados “gêmeos quase siameses”, pois a biografia empresta do romance a narrativa 

adequada os modelos de vida que procuram dar certa coerência aos eventos de toda uma vida. 

Neste sentido, insere-se uma preocupação com a questão da veracidade dos fatos ao qual o 

registro autobiográfico parece corresponder. A noção de uma relação intrínseca entre 

subjetividade e verdade parece provir da concepção de que a autobiografia consistiria em um 

tipo de representação do sujeito, relação que Calligaris (1998: p.48-9) considera ingênua. Este 

afasta a idéia de que o sujeito possua um conteúdo a ser representado, uma vez que se 

encontra numa condição de esvaziamento construída por ele mesmo ao recusar o próprio 

destino e/ou essência decididos pela tradição. 

O sujeito estaria convencido de ser o autor de seu discurso, e não um mero espectador. 

Essa consciência do sujeito capaz de produzir a si próprio, da capacidade de conduzir seu 

próprio destino, transfere toda sua força ao texto autobiográfico. Calligaris adota a concepção 

formulada por Georges Gusdorf de “ato autobiográfico”, definido como algo historicamente 

dado, uma vez que a autobiografia representaria ao mesmo tempo a saída de uma sociedade 

tradicional e o “sentimento de história como aventura autônoma, individual” (1998: p.20-1). 

Para Gomes, essa tentativa do indivíduo de construir uma identidade para si através de 

seus documentos, constitui então uma emergência histórica em contraste com as sociedades 

tradicionais que tendiam a se sobrepor aos interesses individuais, reprimindo sua 

manifestação (GOMES, 2004: p.12). Porém, no contexto da sociedade moderna, o indivíduo 
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desempenha uma série de papéis sociais sobrepostos e geralmente desarmônicos, que 

dificultam enfim a construção de uma identidade coesa. Neste sentido, podemos afirmar que a 

produção de si constitui uma forma de se proteger da fragmentação do eu na vida moderna. 

Ao analisarmos especificamente os arquivos pessoais de políticos e intelectuais 

devemos nos atentar para os procedimentos de guarda e organização dos registros mantidos 

por estes indivíduos. Priscila Fraiz utilizou o conceito de meta-arquivo ao desvendar os 

meandros do arquivo privado de Gustavo Capanema, homem público pertencente ao alto 

escalão burocrático do Estado Novo varguista (FRAIZ, 1998: p.61). 

No contexto brasileiro o diário pessoal e a escrita íntima praticamente inexistiram 

como gênero literário por longo período, e neste tópico Cabral de Mello aponta como 

possíveis fatores explicativos: o baixo nível educacional que prevalece até as primeiras 

décadas do século XX, dificultando o exercício da escrita pessoal e a ausência de uma 

”cultura da vida privada” nos países de colonização ibérica, ao contrário daqueles de cultura 

protestante que a desenvolvem precocemente (MELLO, 1998: 386-8). 

Maria Helena Machado, cuja análise recaiu justamente sobre um diário íntimo, o do 

general José Vieira Couto de Magalhães, personagem do Segundo Império com participação 

ativa na vida pública brasileira, aponta para aspectos análogos ao afirmar que a raridade desse 

tipo de fonte histórica (MAGALHÃES, 1998: p.21). 

Deduz-se disso a importância assumida pelos diários íntimos, algo que se torna mais 

contundente no caso de personalidades públicas, seja por envolver apreciações privadas pouco 

comuns, ausente mesmo na documentação epistolar do personagem, revelando circunstâncias 

especiais, momentos de hesitação e incertezas que tingem de veracidade os eventos vividos. 

Desenvolve-se assim uma “imagem da vida interior”, produto da meditação constante com o 

qual o indivíduo refaz sua própria biografia, para si mesmo e para os outros (CALLIGARIS, 

p.46).  

Na verdade, poucos políticos brasileiros legaram a posteridade o registro de suas 

memórias e de sua vida cotidiana. Um caso interessante constitui o diário de Getúlio Vargas, 

pesquisa que envolveu um extenso trabalho de transcrição dos manuscritos originais por 

pesquisadores da Fundação Getúlio Vargas. Em sua apresentação Celina do Amaral Peixoto 

(1995, p.VII-XIII) classifica o diário de Vargas como estritamente “pessoal” por se tratar de 

“guia para a própria vida” de seu autor, diferenciando-se do diário íntimo, separando vida 

pública e vida pessoal. O contrário ocorre no diário de Altino Arantes, como iremos 

demonstrar mais adiante, no qual as dimensões da política e da intimidade parecem se 

conduzir num mesmo sentido, até o ponto de se complementarem. 
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Um jovem político em ascensão na Belle Époque paulistana 

A análise da escrita de si produzida por atores políticos possui sua especificidade, 

como apontamos anteriormente, merecendo um tratamento metodológico diferenciado quanto 

ao tipo de material e as intenções subjacentes de seu autor. 

O diário redigido por Altino Arantes entre 1916 e 1924, cobre em boa parte a fase em 

que esteve à frente da presidência de Estado de São Paulo. Esse material encontra-se sob a 

guarda do Arquivo Público do Estado de São Paulo no setor destinado aos arquivos privados.1 

A respeito da biografia de Altino podemos dizer que iniciou sua carreira profissional e 

política entre o final da década de 1890 e o início do século XX, em Batatais, localidade 

entranhada no nordeste paulista e muito próxima a cidade de Ribeirão Preto, maior pólo 

mundial de produção cafeeira da época. Nascido em 1876, era filho de um importante coronel 

e negociante de “fazendas, secos e molhados” na localidade.  

Altino contou com o apoio e influência de sua tradicional parentela, posteriormente 

reforçada através dos fortes laços com o grupo dos Junqueiras de Ribeirão Preto. Em especial 

ligou sua carreira a do coronel Joaquim da Cunha Diniz Junqueira, o famoso “Quinzinho”, 

que conseguiu a indicação para chapa oficial do PRP na eleição para deputado federal para 

legislatura 1906-1908 (PAZIANI, 2004). Altino mal contava com trinta anos de idade e já se 

destacava no plenário do Congresso Federal na defesa do importante Acordo de Taubaté que 

permitiria o financiamento da produção cafeeira cessando as crises freqüentes no setor. Seu 

sucesso o levaria a reeleição para novo mandato. Durante o governo estadual do Conselheiro 

Rodrigues Alves (1912-1916), foi secretário do Interior e acabaria se tornando um dos mais 

fiéis defensores do político de Guaratinguetá. Uma série de circunstância favoráveis, entre 

elas o falecimento do titular da chapa oficial do Partido Republicano Paulista para chefia do 

Estado, levaria Altino, após disputas internas no qual prevaleceu a escolha pessoal do 

“conselheiro” que o indicou para disputar o cargo (EGAS, 1927, v.2: p.481). 

Essa trajetória pouco nos diz a respeito dos percalços encontrados por Altino, os 

bastidores da política partidária e da administração pública também não podem ser deduzidos 

simplesmente desse rol de fatos e eventos oficiais. Faz-se necessária a consulta aos arquivos 

pessoais que revelam uma tentativa de esboço autobiográfico por parte de seu autor, permeada 

de impressões críticas sobre si mesmo e na avaliação de atos de outrem como iremos expor 

mais adiante. 

                                                 
1  AESP (Arquivo Público do Estado de São Paulo). Arquivo Privado Altino Arantes (APAA). 
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Um retrato dos meandros da política paulista na Primeira República 

A partir de sua posse como presidente paulista, Altino Arantes manteve um registro 

diário de suas atividades na presidência do Estado. Por meio de suas anotações, é possível 

verificar os bastidores da política estadual, os acertos e acordos firmados com o círculo de 

poder, que incluía além do seu secretariado, os membros da Comissão Central e as principais 

lideranças no legislativo. 

O autor descreve em seu diário como era o cotidiano e a intimidade do presidente de 

Estado. Realizava costumeiramente reuniões e jantares no Palácio dos Campos Elíseos, 

ambiente onde os membros da comissão central do partido discutiam os imbróglios 

administrativos e realizavam acertos políticos, mas onde recebia familiares e amigos para uma 

conversa mais descontraída. 

Significativo é o trecho no qual Altino comenta sobre banquete realizado nos Campos 

Elíseos que se seguiu a sua primeira reunião com o secretariado de governo: 

 

Compareceram o Vice-presidente, os secretários, os Presidentes da Câmara e do 
Senado Estaduais, os membros da Comissão Diretora, as minhas Casas Civil e 
Militar. O serviço, feito pelo Pádua [Salles], correm tant bien que mal. Brindes 
simples e cordiais, banida qualquer preocupação de fazer discurso... Terminado o 
jantar e retirados convivas (entre os quais ia-me esquecendo de computar o Prefeito 
Municipal), ... (AESP. APAA. Locus: AP91.01.001. Vol.1. [2/5/1916]) 
 

Interessante que menciona especialmente a presença do “prefeito” Washington Luís, 

conterrâneo de Batatais, pois tiveram carreiras paralelas e mantinham uma intensa relação de 

amizade e muitas vezes de ásperas discussões. 

A elite política se reunia para o lançamento oficial de candidaturas do PRP e 

comemorações na Rôtisserie Sportsman, próximo ao recém-inaugurado Belvedere Trianon da 

avenida Paulista. Os saraus promovidos pelo senador Freitas Valle na sua Villa Kyrial, um 

dos raros salões literários existentes na capital, despertavam imenso interesse. A Villa 

constitui verdadeiro ponto de encontro da nata de escritores, artistas e intelectuais paulistanos 

durante a Belle Époque (CAMARGOS, 2001: p.40-1). Valle realizava certames culinários e 

de degustações. Fundou, inclusive, a “Ordem dos Gourmets”, composta quase exclusivamente 

pelo alto escalão do governo paulista: Washington Luís, Carlos de Campos, Rodrigues Alves, 

Altino Arantes e Júlio Prestes (CAMARGOS, 2001: p.73-4). 

Altino registrou em dois momentos suas impressões sobre o famoso salão-residência 

do senador Freitas Valle que confirmam sua presença como freqüentador privilegiado: 
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Em automóvel, faço um pequeno giro até a Vila Mariana ou, mais precisamente, até 
a Villa Kyrial, onde encontro o Freitas Valle (credite, posteri!) em companhia das 
filhas somente. A alegre e ruidosa (corte) dos artistas estava de férias forçadas por 
falta de cozinheira idônea, na altura dos créditos e das responsabilidades da casa, 
onde se criam e se debatem as complicadas teorias dos sub-sabores e da contagem e 
classificação das papilas linguais.... (AESP. APAA. Locus: AP91.01.001. v.1. 
[31/7/1916]) 

 

O prefeito Washington bancava o anfitrião em eventos esportivos, desfiles militares, 

raids automobilísticos, exibição de aeronaves, exposições e inaugurações suntuosas. Nesse 

convívio diário, fortalecia sua influência tornando-se uma espécie de “protegido” de Altino 

Arantes. Por isso, em seu Diário Íntimo, é comum a ocorrência de episódios em que o 

presidente intervinha pessoalmente em favor de Washington. 

Um assunto que mereceu destaque no diário, ocupando várias páginas, se deu no início 

do governo de Altino. Percebendo as dificuldades para reeleger-se para mais um mandato, 

Washington resolveu se arriscar, sugerindo ao presidente Altino a votação de uma lei estadual 

que estabelecesse o pleito direto: 

 

Este fala-me sobre a oportunidade de ser agora votada uma lei, estabelecendo a 
eleição direta do Prefeito, no Município da Capital; assunto para o qual marco uma 
conferencia com o Mario Tavares, amanham (AESP. APAA. Locus: AP91.01.001. v. 
1. [21/7/1916]). 

 

Altino consultou a cúpula do partido quanto à proposta, que acabou dividindo as 

opiniões: Jorge Tibiriçá considerava a idéia razoável, mas temia pela recondução do prefeito 

(v.1, 1916: 22/7/1916); Albuquerque Lins, Olavo Egídio, Lacerda Franco e Mario Tavares 

mostraram-se contrários ao alvitre, porém, favoráveis à nomeação do Presidente de Estado, 

garantindo assim o controle político perrepista na capital (v.1, 1916: 24 e 29/7/1916); outros 

receavam o fortalecimento do atual prefeito, expresso por Cardoso de Almeida: “... uma vez 

senhor da Prefeitura por mais três anos, nos seria um companheiro exigente e caprichoso, 

acarretando, por isso, constantes e sérias dificuldades para a administração” (v.2, 1916: 

17/8/1916). 

Mesmo com essas contrariedades, Altino resolveu autorizar a elaboração do projeto de 

lei, estabelecendo a eleição direta do prefeito da capital. A ausência de unanimidade dominou 

os debates, com a apresentação de emendas e uma votação conturbada. Apesar dos 

desentendimentos, o projeto foi aprovado em tempo hábil. No entanto, outro entrave surge 

dentro da própria municipalidade, levantado pelo vereador oposicionista Joaquim Marra, 
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segundo o qual haveria sérias restrições à realização de um pleito direto por parte da edilidade 

(v.2, 1916: 28/08/1916). 

O presidente tomou providências rápidas, solicitando a seu líder Olavo Egídio que 

impedisse qualquer manifestação por parte da edilidade paulistana, uma vez que a abertura de 

um novo flanco de ataques comprometeria definitivamente o projeto de eleição direta (v.2, 

1916: 30/8/1916). O projeto teve sua redação final aprovada e convertido em lei. Comprova-

se a força do chefe do executivo estadual e do partido, Altino deu a Washington não somente 

a eleição para um novo mandato como prefeito, mas o faria seu sucessor em 1920 a despeito 

das vozes contrárias. 

 

Registros privados de uma vida pública 

Na abertura do primeiro volume de seu diário, Altino faz a seguinte advertência: 

 

Si alguém, entretanto, der por qualquer forma, publicidade a ele ou a este caderno e 

aos que a ele seguirem, em todo ou em parte, – terá traído o meu pensamento e 

contrariado formalmente a minha vontade, que, neste caso aqui ficará para sempre 

consignada como um protesto... AESP. APAA. Locus: AP91.01.001. vol.1. 

[Preliminar]. 

 

O argumento do autor de que o conteúdo do diário não constitui matéria passível de 

publicidade, por constituir-se em registros de interesse estritamente privado, parece não 

condizer com a própria natureza do “ato autobiográfico”. Calligaris (1998) considera uma 

ingenuidade esse tipo de afirmação uma vez que a intenção subjacente do autor de textos 

autobiográficos seria a de ficcionalizar sua própria vida com o objetivo de construir uma 

imagem mais apropriada de sua personalidade. 

Altino valia-se da sinceridade do registro autobiográfico, com todo seu efeito de 

veracidade não comprometida com a verdade factual, para manifestar sem as interdições 

próprias das relações sociais, consignando opiniões a respeito de seus próprios atos ou de seus 

pares. Ao considerarmos a necessidade moderna que os sujeitos têm de comporem sua 

imagem, podemos afirmar que Altino procura em seu texto caracterizar-se ao mesmo tempo 

como um devoto e como um político honesto. 

Ao longo do trecho introdutório Altino revela, entre outras coisas, que mantinha o 

hábito de escrever diários desde sua adolescência, e que guardara em especial um caderno que 

se relacionava com a esposa falecida antes de sua posse na presidência. Aliás, abundam as 
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reminiscências que tem como mote sua esposa, constituindo tema constante nos seus registros 

a rivalizar com assuntos ligados aos problemas administrativos e à política em geral. 

O apelo para os sentimentos de forte fervor católico, as constantes visitas ao túmulo da 

esposa, a ida quase diária a missas, a reza infindável de rosários, a mortificação constante. 

Esse traço parece bastante incomum se levarmos em conta a formação e o ideário da elite 

política paulista, cujos membros compartilhavam das idéias positivistas, liam as obras de 

Spencer, freqüentavam as lojas maçônicas, enfim percebiam o mundo de uma perspectiva 

mais racionalista e pragmática (LINS, 1967: p.167-8). Pesava talvez para Altino a orientação 

jesuíta, mantendo contato freqüente com seus antigos mestres do Colégio de Itu. 

Na descrição do momento da posse do cargo de presidente de Estado, em 1º de maio 

de 1916, Altino parecia imbuído de sentimentos contraditórios: manifesta surpresa e 

embevecimento diante do poder que lhe era conferido naquele instante, enquanto, se ressentia 

da ausência da esposa diante do momento mais importante de sua vida: 

 

Mas quanto me dói que à inesquecível companheira dos melhores quinze anos da 
minha existência, que a minha fiel e doce Maria não esteja ao meu lado para 
compartilhar do meu triunfo! Ela, que só pensava e sentia através do meu sentir e 
do meu pensar! Ela que exultava nas minhas alegrias e chorava nos meus pesares! 
Ela que, mais que ninguém, confiava na minha capacidade e antevia os sucessos de 
minha carreira! Ela, a encantadora visionaria que – ao passar comigo diante do 
Palácio dos Campos Elíseos – murmurava, embevecida, aos meus ouvidos, num 
carinhoso sorriso de invencível confiança: nossa casa! ... (AP91.01.001. v.1: 
1º/5/1916) 
 

Percebe-se assim uma mistura ou entrelaçamento de situações públicas com 

reminiscências íntimas e pessoais, definindo algo que é bastante característico neste tipo de 

escrita de si. 

Apesar de Altino promover a construção de uma auto-imagem de cristão devoto ao 

interpretar sua vida como imbuída de missão e sacrifício, isto não o impediu de ascender 

politicamente, pois compartilhava do universo de valores de seu grupo social, ajustando-se as 

práticas comuns ao período influindo como chefe do executivo no livre jogo do favor e da 

advocacia administrativa, além de conduzir um processo em curso de modernização do 

aparelho estatal paulista. 

Adentramos em outro nível da descrição de Altino, o da concepção da imagem de 

político honesto, imbuído de um sentimento de dever público. Pode-se perceber este aspecto 

no anuncio que fez das normas de conduta de seu governo durante a primeira reunião de 

Altino com seu secretariado em 2 de maio de 1916. 
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Em seguida a conclamação de apaziguamento político, o presidente Altino avança em 

aspectos que considera centrais para orientação da ação de seu governo: 

Administrativamente, quero a execução inescrupulosa e integral da minha 
plataforma, especialmente no quis respeito à economia dos dinheiros públicos. (...)  
É necessário, outrossim, extinguir, aos poucos, nas diferentes repartições a 
numerosa classe dos empregados extranumerários ou encostados, limitando-se, 
assim, o pessoal de serviço nos aos quadros regulamentares. Quanto à imprensa, 
sou pela abolição do sistema de jornais subvencionado: que se auxilie, de vez em 
quando, com publicações úteis e oportunas as folhas amigas; (...) (AP91.01.001, 
v.1: 2/5/1916) 
 

No programa apresentado destaca-se a austeridade nos gastos públicos por meio de 

uma reforma administrativa. Altino se mostra irredutível no que tange a subvenção oficial de 

órgãos da imprensa, mas admite o apoio “as folhas amigas” e continuaram as práticas de 

empastelamento comuns durante a greve anarquista de 1917. 

Considerações Finais 

Diários e autobiografias políticas constituem documentos de importância significativa 

para revisão da historiografia brasileira. Nestes podemos visualizar os entrecruzamentos das 

esferas pública e privada para compreensão das práticas políticas em seus meandros na 

conformação do estado nacional na Primeira República que assume características 

patrimonialistas. 

Quanto aos eventos e fatos mencionados ao longo do diário procuramos pensá-los em 

termos da versão oficial, a versão histórica e uma versão construída pelo autor, em termos de 

uma representação personalizada que se sustenta na aparente sinceridade e autenticidade do 

depoente. Dessa maneira tivemos que ampliar nosso referencial metodológico a fim de 

entendermos a especificidade da fonte cujas características a aproximam da autobiografia (a 

fala se si mesmo). A leitura dos textos de Ângela de Castro Gomes, Priscila Fraiz, Phillipe 

Artières e outros tem contribuído para uma análise mais acurada do “diário íntimo” como um 

objeto com características muito próprias. 

A mescla de reminiscências pessoais e íntimas a eventos públicos de significativa 

importância no período, enfim a mistura da esfera privada com a esfera pública aparece em 

sua inteireza nas falas autobiográficas, quanto mais em um diário de governo de um político 

como Altino Arantes que esboçava uma dimensão intelectual (era membro do Instituto 

Histórico e Geográfico de São Paulo e da Academia Paulista de Letras, do qual seria 

presidente).  

Destacamos essa especificidade da fonte como de fundamental importância para 

compreensão da mentalidade da elite política da Primeira República, seus valores, ambições, 
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visões de mundo, percepção em relação a outros grupos sociais rivais e subalternos na 

sociedade paulistana dos anos 1910 e 1920. 
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A Idéia de Desenvolvimento e os Desafios da Política Industrial e de Inovação no Brasil 
 

Ignacio Godinho Delgado* 
 
Resumo 
A comunicação discorre sobre o curso da idéia de desenvolvimento no Brasil e reflete sobre a 
atual política industrial brasileira, com destaque para os dilemas associados às medidas de 
apoio à inovação tecnológica.  
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Abstract 
The paper discourses about the course of the development idea in Brazil and contemplates on 
the current Brazilian industrial politics, with prominence for the dilemmas associated to the 
support measures to the technological innovation. 
Key Words – Development, Industrial Policy, Technological Innovation 
 
 
 
 
 

A idéia de que o Brasil deve buscar sua “modernização” econômica e político-

institucional, alcançando os padrões civilizatórios dos países centrais, está associada à 

“polarização utópica” do pensamento liberal, que emoldura o discurso dos principais 

protagonistas do processo de ruptura do estatuto colonial (FERNANDES, 1975). Na 

“imaginação social brasileira” que se segue, este objetivo era vinculado a reformas 

institucionais que purgassem o Estado, o sistema político e a ordem econômica das seqüelas 

do passado colonial (SANTOS, 1970). Na agonia da economia agroexportadora e do regime 

oligárquico ele vai ser associado à industrialização, conforme anunciado por Matarazzo e 

Simonsen, ao identificarem “uma absoluta correlação entre os fins alvejados pelos industriais 

e os verdadeiros interesses da nação” [uma vez que] “no Brasil não existe vida cara, mas sim 

ganho insuficiente, porque o índice de produção é baixo em relação à população e extensão do 

nosso território”.1 

                                                           
1 *Professor efetivo do Departamento e do PPG em História da Universidade Federal de Juiz de Fora, e 

colaborador no PPG de Ciências Sociais, na mesma instituição. Pesquisador do Instituto Nacional de Ciência 
e Tecnologia em Políticas Públicas, Estratégias e Desenvolvimento/INCT-PPED. 

 
 Este trabalho resulta do  projeto, em andamento, Estratégias e Trajetórias: Respostas Nacionais aos 

Desafios do Desenvolvimento na Nova Ordem Mundial: O caso Brasileiro em Perspectiva Comparada, 
apoiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (FAPEMIG), com 
participação de  Eduardo Condé e Helena da Motta Salles, ambos do Departamento de Ciências Sociais da 
UFJF, tendo Heitor de Andrade Carvalho Loureiro e Diogo de Carvalho Antunes Silva, como bolsistas. 

 
 � Pela ordem, discurso de Francisco Matarazzo, primeiro presidente do CIESP, na inauguração da entidade 

em 1928 (apud DEAN, 152), e de Roberto Simonsen, vice-presidente do CIESP, no mesmo evento. Apud 
LEME, 1978, 167-168.  
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Nas décadas seguintes, o nexo entre indústria e a modernização social e política firma-

se como a idéia-força da “imaginação social” brasileira. A industrialização era tomada como 

condição indispensável à consecução de outros objetivos, que se tornam secundários no leito 

principal da reflexão intelectual do país. Acentua-se, mesmo, a afinidade entre 

industrialização e “autoritarismo instrumental2, como se evidencia ao final da III República, 

com a polarização entre diferentes projetos desenvolvimentistas, todos desapegados da ordem 

democrática, estreitando o espaço para as opções que combinavam modernização econômica 

e social e democracia (FIGUEIREDO, 1993). Por seu turno, ainda que o Estado brasileiro já 

fosse dotado de instituições capazes de acolher as modernas políticas sociais, estas são 

negligenciadas em favor de disputas em torno das reformas na estrutura econômica (MELO, 

1991), particularmente a estrutura agrária, de modo a superar os “entraves estruturais” à 

acumulação industrial no País. 

 No “ciclo ideológico do desenvolvimentismo”, avultam temas como o desequilíbrio do 

setor externo, o papel do Estado e do capital estrangeiro, a relação entre estabilização 

macroeconômica e acumulação industrial e a definição de uma estrutura agrária favorável à 

consolidação da indústria (BIELSCHOWSKY, 2000). Após Simonsen, a reflexão sobre o 

desenvolvimento nutriu-se fundamentalmente da elaboração da CEPAL, particularmente de 

Raul Prebisch, desdobrando-se em percepções diferenciadas nos grandes campos em que se 

divide a “imaginação social brasileira” entre 1945 e 1964: o nacional-estatismo e 

internacionalismo liberal3. 

 Nas formulações de Simonsen, repercutidas e reelaboradas pelas entidades 

empresariais, o estrangulamento do setor externo brasileiro deriva do predomínio da agro-

exportação, devendo ser enfrentado com a expansão industrial. O planejamento, a imposição 

do protecionismo, a criação de instrumentos de crédito são considerados essenciais para este 

intento. A participação do capital estrangeiro é admitida desde que fosse regulamentada e não 

concorresse com a produção interna. O princípio do “similar nacional” estende-se também ao 

Estado, do qual se espera proteção, planejamento e financiamento, além de tributos que não 

afetassem os lucros, para estimular o reinvesti mento (SIMONSEN, 1973; LEME, 1978; 

BIELSCHOWSKY, 2000). 

                                                           
2 A noção de Wanderley G. dos Santos designa a contraface pragmática do liberalismo doutrinário, sugerindo 

que o alcance das formas econômicas e políticas avançadas  exigiria a presença de uma ordem autoritária 
prévia (SANTOS, 1970 )  

3  A distinção de Daniel Aarão Reis (2004), exige ressalvas. No campo internacionalista-liberal encontravam-
se personagens, como Roberto Campos, que, apesar do alinhamento com os EUA e a defesa do capital 
estrangeiro não rechaçava o Estado e o planejamento. 
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 A idéia chave na formulação cepalina é a deterioração dos termos de intercâmbio 

presente na relação entre os países periféricos e aqueles que controlam as inovações 

tecnológicas. A difusão desigual destas conduziria à constituição de estruturas duais nos 

primeiros, onde apenas o setor exportador assumia feição parcialmente moderna, reiterando o 

desequilíbrio externo que, ao lado do arcaísmo da estrutura agrária, determinaria a presença 

estrutural do fenômeno inflacionário. Assim, a industrialização é indicada como necessária à 

ruptura do desequilíbrio externo, exigindo o planejamento e a reforma agrária (PREBISCH, 

1962; BIELSCHOWSKY, 2000). 

 A CEPAL forneceu o substrato fundamental do desenvolvimentismo, mormente o 

mais nacionalista. É o caso de Celso Furtado, em sua clássica análise sobre a formação 

econômica do Brasil e na reflexão sobre o desenvolvimento (FURTADO, 1975 e 1979) No 

nacionalismo, o Estado é o vetor principal do desenvolvimento, através do planejamento 

integral, da proteção, do financiamento, do investimento para desobstrução dos “pontos de 

estrangulamento” na infra-estrutura e para assegurar ao país o domínio de setores 

“estratégicos”. O capital estrangeiro é parceiro, desde que confinado a setores não estratégicos 

e sujeito a regulamentação que minimize seu impacto para o desequilíbrio externo. A crítica à 

estrutura fundiária - vista como entrave à dinamização do mercado interno e ao controle da 

inflação - e à concentração de renda aparece, ainda, com incidência crescente no nacionalismo 

desenvolvimentista, aproximando-o das posições que viam um limite estrutural à 

continuidade do capitalismo no Brasil, sem amplas reformas que garantissem sua 

consolidação auto-sustentada, sob liderança da empresa nacional e do Estado 

(BIELSCHOWSKY, 2000). 

 A associação entre industrialização e modernização, não era, contudo, exclusiva do 

nacionalismo. No campo internacionalista liberal - além dos liberais, como Eugênio Gudin - 

forjou-se uma corrente “desenvolvimentista não nacionalista” (BIELSCHOWSKY, 2000), 

representada, principalmente, por Roberto Campos, que associa o estrangulamento do setor 

externo à deterioração dos termos de intercâmbio, mas, também, à inflação, atribuída a erros 

da política monetária e fiscal. Em Campos o Estado deve induzir o desenvolvimento, com o 

planejamento parcial, identificando e investindo em “pontos de estrangulamento” e de 

“germinação”, o que desencadearia efeitos dinâmicos sobre toda a economia (CAMPOS, 

1963). O investimento estrangeiro deveria ser em atividades de longa maturação e baixa 

rentabilidade, como a infra-estrutura e as indústrias, estratégicas para os nacionalistas. 

Campos minimiza seu impacto sobre o setor externo, pelos efeitos que acarreta sobre o 

conjunto da atividade produtiva. Por fim, rejeita alterações na estrutura de distribuição de 
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renda, por incompatíveis com a etapa em que se encontrava o desenvolvimento brasileiro 

(BIELSCHOWSKY, 2000) 

 Sob a ditadura militar ocorre a convergência definitiva entre desenvolvimento e 

“autoritarismo instrumental”. O crescimento econômico acelera-se, através do Estado, do 

capital estrangeiro e do aprofundamento da concentração de renda, especialmente através da 

contenção dos salários. Todavia, seus críticos, inicialmente, ainda enfatizavam os limites 

estruturais para a continuidade da acumulação industrial, pela insuficiência da demanda, 

atribuída à evasão de recursos decorrente da dependência, à concentração de renda e ao 

arcaísmo da estrutura agrária4. Por seu turno, ganhava destaque a crítica às concepções 

cepalinas, particularmente da perspectiva dualista que a informava, através do trabalho de 

Francisco de Oliveira (1981), que via funcionalidade na presença de formas econômicas 

“atrasadas” para o desenvolvimento capitalista5.  No âmbito da “teoria da dependência”, 

Cardoso & Falleto (1979) percebiam diferentes vias de desenvolvimento nas economias 

latino-americanas, derivadas das diversas modalidades de inserção externa da produção 

colonial e das coalizões que se forjam no Estado nos momentos posteriores da trajetória de 

um capitalismo “dependente” e, a partir da década de 1950,” associado”. O debate sobre o 

“modelo brasileiro” centra-se, desde então, na crítica à concentração de renda, à 

desnacionalização e ao agravamento das contas externas6. Dentre seus defensores, destaca-se 

a correlação entre a estabilidade política e o desenvolvimento, ou a “teoria do crescimento do 

bolo” que, tal como Roberto Simonsen em 1928, sugeria o adiamento da redistribuição para 

depois da consolidação da produção industrial no país (CAMPOS & SIMONSEN, 1974) 7. 

 A década de 1980 chegou a ser apontada como o momento de “colapso” do 

desenvolvimentismo. Abre-se um longo período de esvaziamento da reflexão sobre o 

desenvolvimento, subsumida em temas como a estabilização econômica – prevalecente até o 

final da década de 1990 – e a retomada do crescimento econômico – que se fortalece na 

primeira década do século em curso. As dificuldades fiscais do Estado brasileiro e o 

agravamento do balanço de pagamentos reduzem, nos anos 80, o impulso da industrialização 

induzida pelo setor público e pelo endividamento externo (PEREIRA, 1992). O país vive o 

que Eli Diniz (1997) denominou uma “crise de refundação”, aflorando temas negligenciados 

na trajetória de crescimento quase ininterrupto dos últimos 50 anos. Reforma do Estado, 

                                                           
4  São de origens variadas as formulações que enfatizam a existência de um subconsumo estrutural das 

economias latino-americanas. Conferir, dentre outros, Marini (1972) e Furtado (1972). 
5  José Serra (1982) fez a crítica mais relevante às percepções que via na crise dos anos 60 um limite estrutural 

ao capitalismo brasileiro, caracterizando-a como uma crise cíclica. 
6  Conferir, dentre outros, Tavares (1975) e Singer (1975). 
7  A teoria do crescimento do bolo refere-se a expressão utilizada por Delfim Neto. 
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consolidação da democracia, resgate da “dívida social” ganham destaque na “imaginação 

social brasileira”, refletindo o protagonismo de diferentes atores sociais numa sociedade civil 

reativada após duas décadas de ditadura. Na reflexão estritamente econômica, a inflação 

acelerada desloca o debate intelectual para interpretações diversas sobre a origem do 

fenômeno e para a disputa entre as proposições ortodoxas ou heterodoxas de estabilização 8.  

 Se for possível identificar, na década de 1980, um debate sobre o desenvolvimento 

brasileiro, ele desdobra-se, de forma difusa, em percepções não articuladas, ao contrário do 

“ciclo econômico do desenvolvimentismo”. De um lado, proposições que enfatizavam a 

exigência de estabilização econômica, de abertura do mercado interno, de reorientação da 

economia para as exportações, de reforma do Estado – através da redução dos gastos de 

custeio, das privatizações e da eliminação das formas corporativas de intermediação de 

interesses. De outro, percepções que sugeriam a suspensão do pagamento da dívida externa, 

ao lado da adoção de políticas redistributivas e de políticas sociais universalistas, para 

consolidação de um mercado interno de massas. Tal perspectiva não negava a necessidade da 

estabilização econômica e da reforma do Estado, mas a compreendia noutra chave, que não a 

gerencialista, ao destacar, de forma ambígua, a importância de sua “desprivatização” do 

Estado, por via do fortalecimento de sua dimensão weberiana e do aprofundamento da 

democracia (DELGADO, 2001:213-235).  

 Na década seguinte, prevalece claramente a primeira perspectiva, com a “nova política 

econômica”(DEDECCA, 1997), emanada das agências multilaterais. Sob Collor, a estratégia 

de choque no combate à inflação é associada à redução brusca da proteção ao mercado 

interno, à aceleração das privatizações e à redução dos efetivos do Estado. Todavia, aparecem, 

também, medidas de apoio à inovação tecnológica das empresas e, em meio à agonia do plano 

de estabilização, afirmam-se as câmaras setoriais. Para os arautos da nova ordem estas são 

vistas como veículos à orquestração de conluios redistributivos, que deformariam o mercado. 

Para os críticos da nova ordem, uma oportunidade para ampliação da intermediação 

corporativa. (DINIZ, 1997). Sob o governo Itamar Franco, mantida a perspectiva neoliberal, 

reduz-se o ritmo das privatizações, inverte-se o rumo no tratamento dado aos funcionários 

públicos e inicia-se o Plano Real (DELGADO, 2001). 

 No primeiro governo FHC há um esforço de implementação abrangente do receituário 

neoliberal, com o anúncio de das “reformas estruturais”, na área previdenciária, tributária, 

administrativa e trabalhista. Imaginava-se que tais medidas, a abertura econômica, a paridade 

                                                           
8  A interpretação inercialista da inflação brasileira é, principalmente, de Arida & Rezende (1985), ao passo 

que Tavares & Belluzzo (1985) fazem uma interpretação keynesiana. Para uma síntese ver Presser (2001). 
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cambial entre o real e o dólar, a desregulamentação econômica e as privatizações, 

assegurariam um círculo virtuoso de crescimento, com a atração do investimento estrangeiro 

direto, a elevação da competitividade das empresas e a conversão do Estado à condição de 

instituição reguladora, mitigando os papéis que exercera no desenvolvimentismo 

(DELGADO, 2001). 

 No segundo governo FHC esta perspectiva é matizada. A implementação das reformas 

estruturais encontra obstáculos políticos e a vulnerabilidade externa conduz à mudança na 

política cambial, com a adoção do câmbio flutuante. Perde força o entendimento de que a 

exposição das empresas à concorrência externa bastaria para elevar sua competitividade 

(DELGADO, 2005). Os Fundos Setoriais, os Fóruns de Competitividade e o projeto de lei 

sobre inovação tecnológica indicam que a inovação não seria buscada através apenas de 

estímulos de mercado, exigindo um aparato institucional orientado para seu alcance.  

 O governo Lula manteve a orientação ortodoxa na condução da política monetária, a 

flutuação cambial e anunciou a retomada das reformas estruturais inconclusas sob o governo 

anterior. Grande novidade é a reabilitação da idéia de política industrial e da indução estatal 

do desenvolvimento, bem como a retomada de formas neocorporativas de intermediação de 

interesses. (DELGADO, 2005).  

  As percepções que têm rivalizado no debate brasileiro sobre o desenvolvimento nos 

últimos anos compartilham de um relativo acordo sobre a necessidade de maior inserção da 

economia brasileira no mercado internacional. São diversas no entendimento das medidas 

capazes de induzir a níveis mais elevados de competitividade das empresas, opondo os que 

compreendem a inovação como um processo endógeno, que exige sistema nacional de 

inovações9, aos que a têm como uma variável exógena, determinada pelos sinais do mercado 

e pela atração de investimentos diretos externos10. Evidencia-se, por outro lado, uma 

sintomática reserva nas críticas à ortodoxia monetária - diametralmente oposta à estridência 

do debate público sobre o tema - confinadas a propostas relativas à calibragem da política 

cambial e fiscal, ou a sugestões de redução dos gastos de custeio do Estado, para diminuição 

da taxa de juros e elevação dos investimentos públicos. Perderam notoriedade na cena política 

e acadêmica proposições alternativas como a suspensão do pagamento da dívida brasileira e a 

elevação dos níveis de proteção do mercado interno. 

Construir uma economia dotada de capacidade endógena de inovação não era uma 

perspectiva ausente do desenvolvimentismo clássico (FURTADO, 1979) e de diferentes 

                                                           
9   Ver Coutinho & Ferraz (1994). 
10  A exemplo de Fritsch & Franco (1990). 
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governos. Basta ver, no Brasil, a criação de um sistema universitário público e diversas 

iniciativas de laboratórios e empresas estatais.  Não se desfez, entretanto, o hiato entre o 

sistema de ciência e tecnologia e a indústria. Até a década de 1980, isto não impediu que o 

país internalizasse as atividades industriais típicas do fordismo, importando tecnologia e 

incorporando as multinacionais ao espaço econômico brasileiro. A abertura da economia 

brasileira nos anos 90 desencadeou a reestruturação das empresas, através de medidas 

gerenciais e da incorporação seletiva de novos equipamentos, lhes permitindo “lançar em 

mercado o que estava sendo demandado na onda da abertura” (CASTRO, 2002, 271), sem 

alterar sua reduzida capacidade inovativa. O peso das multinacionais no espaço econômico 

brasileiro, incorporadas sem exigência de contrapartidas tecnológicas, o acesso fácil e 

desregulado às tecnologias importadas, os hábitos imitativos de consumo, da lógica 

substitutiva, de que falava Celso Furtado, mitigam, mais uma vez, o comportamento inovador. 

Nesta toada, há quem defenda nossa especialização em produtos que evidenciam vantagens 

comparativas, abrindo mão dos objetivos de emparelhamento e superação em setores mais 

dinâmicos (PINHEIRO, PESSÔA & SCHYMURA, 2006).  A proposta de elevação da 

capacidade de investimento do Estado na infra-estrutura – via corte de gastos de custeio – 

revela, por seu turno, como é resistente o apego a um padrão de política com pequeno impacto 

nas iniciativas de inovação. É, de novo, o Estado puxando o crescimento econômico, sem 

inversões capazes de estimular a capacidade inovativa das empresas 

  A Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior (PITCE), em andamento 

colocou em seu centro a inovação tecnológica, apontou os setores contemplados na busca de 

emparelhamento e as atividades portadoras de futuro, sinalizando para o aproveitamento de 

janelas de oportunidade na ocorrência de mudanças no atual paradigma tecnológico 

(DELGADO, 2005; SUZIGAN & FURTADO, 2005). Restaurou, também, a articulação entre 

o Estado e o empresariado, com o Conselho Nacional de Desenvolvimento Industrial, criando 

órgãos para formulação de iniciativas, como a Agência Brasileira para o Desenvolvimento 

Industrial. Na versão de 2008 - a Política de Desenvolvimento Produtivo, a elevação da 

capacidade de inovação das empresas permanece uma meta central, são definidos mecanismos 

de coordenação e monitoramento, medidas de desoneração e, de investimento, além da 

indicação de que serão buscadas “contrapartidas do setor privado e contratualização de 

responsabilidade” (BRASIL - MDICE, 2008, 33). É uma alteração importante no padrão de 

política industrial e de inovação tecnológica do país. Medidas de desoneração e crédito baixo 

para inovação, quando não vinculadas à exigência de contrapartidas das empresas, 

freqüentemente deixam de alcançar seus objetivos. O sucesso das iniciativas recentes, por seu 
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turno, vai depender de medidas para recuperação e aprofundamento da capacidade de 

coordenação e enforcement do Estado brasileiro, que, se já eram reduzidas, foram fortemente 

atingidas na década de 1990. 
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Boi encantado, vaqueiro ideado: 
 um olhar sobre as tradições de resistência nas entrelinhas do folclore. 

 
Joana Medrado  

 
Resumo: Narrativas folclóricas sobre o cotidiano de trabalho dos vaqueiros foram muito 
difundidas nas regiões de pecuária da Bahia desde o último quartel do século XIX.  Tais 
narrativas, criadas por poetas e cantadores e difundidas através de cordéis ou, entre as elites, 
através dos folcloristas, tinham um papel ativo na construção da crítica e do imaginário social. 
Longe de constituir um “retrato” da sociedade ou simplesmente um delírio ficcional as 
histórias sobre bois e vaqueiros encantados formatavam e expressavam a própria cultura de 
resistência desses trabalhadores e as concepções de liberdade vigentes no período. A análise 
destas narrativas permite constatar a relevância de investigar as tradições culturais dos 
trabalhadores para entender os valores que tensionavam o estabelecimento de uma relação de 
trabalho imbuída de respeito e autonomia laboral.  
 
 
Abstract: Folk narratives about the everyday work of the highly-skilled cowmen (vaqueiros) 
were very widespread in the cattle-breeding zone in Bahia during the last two decades of the 
nineteenth century. Such narratives, created by poets and singers and disseminated through 
cordéis or through folks, had an active role in the construction of the criticism and the social 
imaginary. Far from being a "picture" of society or simply a delusion, fictional stories about 
magical skilled cowmen and cattle (encantados) expressed their own culture of resistance of 
workers and the conceptions of freedom in the current period. The analysis of these narratives 
can demonstrate the relevance of investigating the cultural traditions of workers to understand 
the values that sustain a working relationship permeated of respect and autonomy. 

  
 
 
 
O universo das fazendas de gado nordestinas foi e ainda é tema de inúmeros cordéis, 

contos, causos, repentes. Embora tenha se transformado significativamente ao longo dos 

séculos XIX e XX, a imagem do vaqueiro encourado perseguindo o gado bravio por entre a 

vegetação espinhenta ainda marca as narrativas, aqui designadas folclóricas, muito difundidas 

nos sertões de pecuária. É sobre essas narrativas, sobre os valores que elas veiculavam e sobre 

o papel que tiveram na conformação da cultura política e das relações de trabalho de 

fazendeiros e vaqueiros que falaremos neste texto.  

Encontramos narrativas sobre bois ardilosos, ditos “encantados”, na literatura de 

cordel, nas publicações de folcloristas e na oralidade.1 A história via de regra inicia com a 

                                                 
 Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal Fluminense. Este texto é 

parte da pesquisa desenvolvida no mestrado em História Social da Cultura na Universidade Estadual de 
Campinas, com finaciamento da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo – FAPESP. 

1 Como não serão analisados aspectos formais das narrativas, também nos abstivemos neste artigo de fazer 
maiores digressões sobre as especificidades de cada uma dessas fontes documentais. Para um melhor 
aprofundamento ver o capítulo 4 da dissertação: Joana Medrado. “Terra, laço e moirão”: Relações de trabalho 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

constatação por parte do fazendeiro ou do vaqueiro da existência na fazenda de um boi ou 

uma vaca misteriosos que o vaqueiro vê, mas não consegue pegar para ferrar – imprimir no 

couro o domínio sobre o animal. Num primeiro momento há uma tentativa dos trabalhadores 

da própria fazenda de vencer o animal, mas depois, tendo a vaca ou o boi conseguido escapar, 

são convocados vaqueiros “de fora” para o desafio. 

A narrativa costuma se concentrar nessa busca, nos detalhes da correria, na malícia do 

gado, na destreza do vaqueiro. Em linhas gerais esse é o enredo comum às versões que 

encontramos nos cordéis, nos textos compilados pelos folcloristas e nos relatos coletados pelo 

Instituto do Patrimônio Artístico e Cultural-IPAC em 1987, os quais constituem rico 

testemunho da persistência oral dessas narrativas. 2 No entanto há variações narrativas que 

denotam aspectos importantes do universo de valores e das intenções do sujeito que contavam 

a história. Não se trata apenas da idéia de que “quem conta um conto aumenta um ponto”, mas 

de identificar quais pontos foram acrescidos ou silenciados pelo narrador e quais seriam os 

seus prováveis objetivos. Tentaremos dar conta de algumas dessas variações, antes, no 

entanto, parece pertinente uma observação sobre o uso de fontes ditas folclóricas pela 

historiografia. 

Analisando os caminhos percorridos pela disciplina folclórica, E.P.Thompson 

argumenta que o motivo pelo qual essa ciência foi rechaçada pela academia, particularmente 

na Inglaterra, foi o discurso classificatório até “taxonômico” adotado pelos folcloristas. Estes 

estudiosos se preocupavam excessivamente com a origem comum humana de práticas e 

símbolos o que os distanciava muito das preocupações historiográficas e perigosamente os 

aproximava das ideologias racistas do século XX. 

Um outro viés que incomodava os historiadores era certo “perfil conservador” que se 

manifestava na associação entre práticas costumeiras e cultura estática. O folclore teria atraído 

a atenção de intelectuais conservadores que viam no costume apenas a reiteração dos valores 

vigentes. Na visão de Thompson, o que os folcloristas não atentaram é que nem sempre as 

formas rituais correspondiam aos mesmos significados, o que indica que “enquanto as 

estruturas mudam, velhas formas podem expressar funções novas, e funções velhas podem 

achar sua expressão em novas formas” (THOMPSON, 2001:243).  

Esse perfil conservador esteve bastante presente entre os folcloristas que registraram a 

cultura associada ao boi no sertão nordestino. Estudioso das tradições populares nordestinas, 

                                                                                                                                                         
e cultura política na pecuária. (Geremoabo, 1880-1900)”. Campinas: Unicamp-IFCH, dissertação de 
mestrado, 2008. 

2 Ver projeto intitulado “Histórias de Vaqueiros: vivências e mitologia” do IPAC-Bahia, realizado entre 1985 e 
1987, cujo produto foi a publicação de dois livros homonimos ao projeto. 
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particularmente das vaquejadas, Câmara Cascudo definia o vaqueiro como “o valente 

defensor da propriedade confiada à sua coragem solitária”. Nesse sentido, a “autonomia 

moral” e a “decisão nos atos e atitudes”, definidas por ele como características do vaqueiro, 

estariam sempre a serviço do fazendeiro (CASCUDO, 2002:718). Por conseguinte, a saga do 

vaqueiro em busca do boi misterioso seria a representação da devoção e fidelidade ao 

fazendeiro e a legitimação do seu poder. Como veremos adiante, por detrás da aparente 

submissão aos desejos e mandos do fazendeiro havia outros significados nesse folclore, 

inclusive de resistência, que escaparam ao olhar de Cascudo.  

Embora os costumes populares registrados pelos folcloristas tivessem uma aparência 

conservadora, podiam também ser reveladores de novas tendências, de momentos de crise e 

de revisão de valores. Exemplos disso são mostrados nas pesquisas de Thompson sobre a 

rough music, na Inglaterra, e de Natalie Zemon Davis sobre manifestações populares análogas 

na França, os charivaris. Nesses estudos é possível perceber o quanto os costumes, mesmo os 

festivos e carnavalescos, traziam, na visão de Davis, elementos de crítica política e social e 

até mesmo o objetivo de “destruir e renovar a vida política”, embora “não o de levar 

diretamente à ação política subseqüente” (DAVIS, 1990:103). Essa relação entre tradição e 

inovação é bastante complexa e exige mais trabalho empírico do que teórico no sentido de 

desvendar os vetores da ação política já que “a estrutura da forma carnavalesca pode evoluir 

de modo a servir tanto para reforçar quanto para sugerir alternativas à ordem existente” 

(DAVIS, 1990:106). Frisando a ambivalência da rough music inglesa, Thompson também 

tenta perceber as evoluções e variações internas desse movimento que ora servia para 

ridicularizar, ora para legitimar a autoridade movendo-se entre o “apelo à tradição e a ameaça 

de rebelião” (THOMPSON, 1998:363).  

Apesar das intenções que tinham os folcloristas ao registrar costumes, rituais, poesias 

e provérbios populares o resultado deste empenho se constituiu, não raro, na única forma 

possível de aproximação com realidades e significados que escaparam ao registro 

institucional. Porém, diferente do caminho traçado por estes estudiosos, que se ocuparam em 

pinçar fragmentos de um passado irremediavelmente em decomposição, tentaremos realizar 

um movimento inverso: reinserir os fragmentos no seu contexto atentando para as formas nas 

quais se manifestavam os rituais, sejam eles uma narração de história, uma festa ou uma 

vaquejada. Outrossim, tentaremos entender em que medida essas histórias estavam baseadas 

na realidade, ou ainda, que dimensão do real elas podiam comunicar. Haveria alguma 

intenção subliminar na recriação constante dessas narrativas? Qual o significado da 

persistência desse tema ao longo do tempo?  
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Histórias do boi encantado, misterioso, mocambeiro, ideado, mandingueiro, rezado, 
curado, moleque, mas nunca xereta. 3  

 

Em entrevista realizada em 1987, o vaqueiro Maximiano, de Santa Bárbara-BA, 

descreve a origem da força do boi e diz como o vaqueiro pode dominá-la: 

 

Dentro do intistino, no bucho do boi, cria uma bolazinha de coro e cabelo – uma 
maçã –cria ali dento. Aquele boi fica, que corre a vida toda e num se cansa. Intão, aí 
luta a vida toda correno, e cavalo nenhum arcança esse boi. O vaquero num pega. 
Vai indo, indo, indo, aí incronta um cavalo, também, que tem essa maçã também. Aí 
quebra a faca do boi e [o vaqueiro] consegue pegá. (IPAC, 1987: 131) 
 

Mário Barreto completa o raciocínio dizendo que são só alguns bois que têm a maçã e 

aquele que a tem é um boi “todo fechado, todo preparado” e que já traz isso de nascença 

(IPAC, 1987: 133-vol.1). Não era difícil identificar o animal que trazia no bucho a maçã: “a 

rês que infeza à toa, a rês que infeza assim cum quarqué coisa é sujeito tê a maçã” (IPAC, 

1987: 132-vol.1).  

Essa explicação para o encantamento do boi é encontrada somente nessas entrevistas 

de 1987 coletadas pelo IPAC. Não são mencionadas maçãs nas histórias mais antigas 

coletadas por folcloristas ou publicadas em cordéis. O Dicionário Aurélio incorpora esse 

sentido definindo maçã também como “bola de pêlos feltrados que se encontra no estômago 

dos bovinos e do jacaré”. Pelas entrevistas, observamos que a maçã poderia ser encontrada em 

vários animais como cavalos e veados, mas nem todos de uma mesma espécie a possuíam, 

como sugere sumariamente o Aurélio. Além disso, à maçã era atribuída uma função mágica 

de conferir poder ou encantamento a quem a possuísse. É contraditória a explicação sobre o 

que aparece primeiro: se é a maçã que já nasce com o animal e se expressa no caráter rebelde 

ou se é a ferocidade que “cria” a maçã, para usar a expressão do vaqueiro Maximiano citado 

acima. O vaqueiro podia obter uma maçã e suas propriedades mágicas resgatando-a do bucho 

de algum animal encantado. Dessa forma tornava-se, ele mesmo, um vaqueiro encantado, o 

que significava ser um vaqueiro extremamente destro e sagaz na arte de dominar bois. Por 

isso se dizia que era bom que o vaqueiro levasse a maçã consigo durante as pegas de bois, 

porque ela servia como um amuleto. Ela funcionava como “um imã bom pra quem luta cum 

gado”, fazia o gado brincar com o vaqueiro “pensano que é uma ota rês” e fazia o vaqueiro ter 

segurança em si mesmo e muito prestígio na sociedade (IPAC, 1987: 132;153-vol.1).  

                                                 
3 Todos estes termos foram encontrados na documentação e, embora haja algumas especificidades, eles 

adjetivam um estado mágico em que se encontram alguns animais e também alguns vaqueiros.  
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Mesmo aqueles que davam mais valor à coragem pessoal admitiam o poder que tinha a 

maçã. Era o exemplo de Sinfrônio, que nunca acreditou nisso e “só tinha fé im Deus e no 

qu’eu tava muntado”, até encontrar a dita maçã e melhorar muito a habilidade com o gado e 

também elevar sua condição social. Sinfrônio afirmou que desde então não foi mais vaqueiro 

de ninguém: “eu sô vaquero do meu até hoje” (IPAC, 1987: 132). , o que parece a realização 

da sonhada fórmula cantada por Elomar em Peão na Amarração “de não ser mais empregado 

e também não ser patrão”.   

O desfecho do encalço ao boi bravio é um ponto de distinção importante entre os 

relatos sobre “as vivências na lida diária com o boi e com a natureza” e os mitos “frutos dessa 

relação” expressos nos cordéis, nas compilações folclóricas e por vezes narrados nas próprias 

entrevistas (IPAC, 1987:14-vol.1). 4 Nestas narrativas “míticas”, o vaqueiro raramente tinha 

êxito no encalço do boi e havia um final trágico no qual boi e vaqueiro morriam. Esse 

desfecho é interpretado por Câmara Cascudo, por exemplo, como se as honras fossem todas 

da “vítima”, ou seja, do boi. Diz ele: “Curiosamente, nenhum vaqueiro mereceu ainda, como 

nenhum caçador feliz, as honras consagradoras de um ABC ou dum romance. [...] Nenhum 

animal vitorioso possui no sertão sua ‘gesta’. Os vencidos é que têm o supremo direito ao 

louvor” (CASCUDO, 2000:12). Nessa perspectiva, é a fama do boi que se mantêm, embora as 

façanhas dos vaqueiros fossem “descritas fielmente”. 

Nas histórias sobre as vivências “reais” contadas nas entrevistas do IPAC é corrente a 

possibilidade do vaqueiro obter a maçã e tornar-se “um imã” para o gado brabo, enquanto que 

o vaqueiro das histórias compiladas e divulgadas pelos folcloristas não consegue ser 

“elevado” à condição de encantado. O que os folcloristas como Câmara Cascudo registram é a 

existência da crença em torno do “vaqueiro misterioso” que ele define em seu Dicionário do 

Folclore Brasileiro como “sabedor de segredos infalíveis, mais destro, mais hábil, mais 

afoito, melhor cavaleiro que todos os outros reunidos. Usa vários nomes ninguém sabe onde 

ele mora nem a terra em que nasceu”(CASCUDO, 2002:718). O vaqueiro misterioso, tal qual 

retratado por Cascudo é, portanto, um tipo desconhecido e quase uma entidade. Nada tem a 

ver com o vaqueiro de carne e osso que, pela repetição do sucesso e pela habilidade adquirida, 

se torna afamado no lugar e recomendado alhures. Nos casos contados pelos vaqueiros nas 

entrevistas de 1987 são mais comuns e mais vibrantes as histórias nas quais o vaqueiro 

consegue laçar o boi e trazê-lo para a fazenda, reavendo um prestígio eventualmente perdido 

                                                 
4 É importante frisar que nem todos os relatos das entrevistas do IPAC são “reais”, ou seja, são casos do 

cotidiano de trabalho dos vaqueiros, o que justifica o subtítulo do projeto, Vivências e Mitologias. O relato 
citado acima do vaqueiro Teté do Inxuí, por exemplo, é uma clara tentativa de reconstituição da História do 
Boi Misterioso, de Leandro Gomes de Barros.  
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na comunidade ao “quebrar” a fama de um boi. Foi o caso de Zé Preto que depois de ser 

humilhado conseguiu provar para todo mundo que ele era de fato um bom vaqueiro ao pegar 

um boi misterioso. Depois de intensa correria, Zé Preto “pulô pegado no cabo do boi” e 

quando os outros vaqueiros chegaram ele estava calmamente “fazendo um cigarrim de fumo”. 

O coronel Sigismundo, o patrão da fazenda, ao chegar, foi logo perguntando: “o nego 

presta?”, ao que prontamente o “vaqueiro mestre” gritou: “Deus fez, o vento ispaiô, mas o 

diabo juntô o burro e o nego. Tá pegado, quebrada a fama do boi, num tem mais nada”. O 

narrador dessa história conclui afirmando que Zé Preto “foi um dos homes mais vaquero 

qu’eu vi na minha vida até hoje” (IPAC, 1987:136-Vol.1).5  

Embora algumas histórias fossem claramente “irreais”, hiperbólicas ou cheias de 

imaginação elas eram em alguma medida derivadas da vida real, do trabalho diário com o 

gado e da relação estabelecida com o dono da fazenda. Por esse aspecto, não se deve fixar 

uma dicotomia entre as narrativas “reais” e as “imaginárias” porque estas são a continuação 

necessária daquelas. Nesse sentido é bastante elucidativo o estudo clássico de Geertz sobre o 

ritual da briga de galos em Bali. Ele percebe que ali eram apresentados valores como honra, 

masculinidade e prestígio, mas que esse ritual não era um retrato da sociedade, ou, nas suas 

palavras, “a matança na rinha de galos não é um retrato de como as coisas são literalmente 

entre os homens, mas, de um ângulo particular, de como elas são do ponto de vista da 

imaginação, o que é bem pior” (GEERTZ, 1989:314).  

 Em sua análise, Geertz confere um sentido muito mais ativo à imaginação porque 

sugere que havia tensões na sociedade que não eram expostas e por isso dificilmente seriam 

captadas, mas que eram reveladas nesse ritual.  A briga de galos cumpria uma função 

interpretativa porque era uma ocasião na qual a sociedade balinesa fazia uma leitura sobre ela 

mesma, era “uma história sobre eles que eles contam a si mesmos”. Assim, Geertz define, 

empiricamente, sua metodologia de ver determinados rituais como textos da sociedade, os 

quais revelariam aspectos da “semântica social”. Todavia, essa perspectiva leva Geertz a 

restringir o potencial de interferência na esfera social que esses rituais poderiam ter. Ele 

afirma que embora fossem ocasiões nas quais o prestígio dos oponentes fosse questionado e 

se “incitasse rivalidades e hostilidades”, as posições sociais não eram realmente abaladas, 

dentre outros motivos porque a briga era “ficcional”, sendo apenas “verdadeiramente real para 

os galos” (GEERTZ, 1989:311). 

                                                 
5 Interessante notar que o substantivo vaqueiro é aqui elevado à categoria de adjetivo.  
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Estamos de acordo com Geertz de que mesmo os rituais não textuais podem ser 

interpretados como textos que a sociedade produz sobre ela mesma. No caso das narrativas 

sobre bois encantados essa perspectiva é ainda mais pertinente porque são histórias que 

extravasam o cotidiano sendo, justamente, a imaginação sobre ele. À semelhança dos rituais 

de brigas de galos balinesa, a criação e divulgação de narrativas sobre bois encantados no 

nordeste baiano colocavam em questão “o saber, a estima, a honra, a dignidade, o respeito – 

em suma o status” (GEERTZ, 1989:300). Não se tratava de contrapor fazendeiros a vaqueiros 

e tampouco de abalar posições sociais, e sim de imaginar, veicular ou propor valores e 

condutas consideradas corretas.  

Geertz afirma ainda que as brigas de galos não eram “meros reflexos de uma 

sensibilidade preexistente e representada analogicamente; eles são agentes positivos na 

criação e manutenção de tal sensibilidade” (GEERTZ, 1989:319). Analogamente, sustentamos 

que os romances sobre bois encantados serviam como exemplos de comportamento, ou 

“educação sentimental”, para usar a expressão de Geertz, e por isso nos permitem olhar os 

valores vigentes, mas, principalmente, aqueles que se desejava imprimir nas sociedades nas 

quais as narrativas foram escritas ou divulgadas. A liberdade, sustentada até o fim pelo boi, é 

entremeada de outros valores como honra, coragem, sagacidade, insubmissão e fidelidade aos 

próprios princípios (ele não é “xereta” de ninguém), os quais eram altamente caros às 

sociedades pastoris e, particularmente, àquelas recém egressas da escravidão. Além disso, de 

acordo com Márcia Abreu, nos romances de bois encantados “a identificação do poeta e, 

provavelmente, do público convergia para os bichos, mesmo que seu fim fosse a morte” 

(ABREU, 1999:82).6 Por isso, e pela popularidade dessas narrativas confirmada pelos 

folcloristas e pela persistente memória popular, o comportamento do boi pode indicar a 

própria concepção de liberdade prezada na época e almejada pelos indivíduos: não tanto uma 

liberdade total – já que o boi gozava de uma liberdade precária e constantemente ameaçada – 

mas uma liberdade imbuída de dignidade e respeito social.   

Nesse sentido é muito interessante a versão de Fabião das Queimadas porque a voz 

narrativa é o boi, e não o vaqueiro ou um observador, como é na versão de Leandro Gomes de 

Barros. 7 Não por acaso, o poeta Fabião era vaqueiro e ex-escravo e foi com o pecúlio 

acumulado durante o cativeiro que comprou uma rabeca e a alforria sua e de parte de sua 

                                                 
6 Reparem que a perspectiva de Abreu é oposta a de Câmara Cascudo. 
7 Fabião nasceu em 1949 em santa Cruz, RN e morreu em 1928 no mesmo local. À rigor usou o sobrenome do 

fazendeiro de quem foi escravo, José Ferreira da Rocha, mas ficou conhecido como Fabião das Queimadas. 
Não encontramos a versão original do Romance do Boi da Mão de Pau; a versão que consultamos está em 
Cascudo. Vaqueiros e Cantadores, pp. 109-114. 
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família, se tornando desde então pequeno criador e poeta (CASCUDO, 2000:346; 

CAVIGNAC, 2006:306). Intitulado Romance do Boi da Mão de Pau, essa versão é especial 

porque mostra as razões pelas quais o boi encantado resiste às tentativas dos vaqueiros de 

dominá-lo. Trata-se de uma defesa “natural”, 

 
Pois, sendo eu um boi manso, 
Logrei a fama de brabo: 
Dava alguma corridinha 
Por me ver aperriado, 
Com chocalho no pescoço, 
E além disso algemado... 8 
(...) 

Me traquejaram na sombra 
Traquejaram na comida,  
Me traquejavam nos campo, 
Traquejavam nas bebida 
Só Deus terá dó de mim, 
Triste é a minha vida  

 

O touro Mão de Pau se sente perseguido a todo o momento pelos vaqueiros. Logo no 

início ele diz “sei que não tenho razão”, todavia, não quer se submeter, e essa vontade de estar 

livre está acima da necessidade de sombra, comida e bebida, ou melhor ele deseja resolver sua 

sobrevivência sozinho, sem ordens de fazendeiros ou vaqueiros. Depois de ser aperreado na 

cacimba do Salgado, Mão-de-Pau decide voltar para a serra Joana Gomes, onde nasceu, “nem 

que eu morra de fome”. Mas depois de quatro anos de sossego, recomeça a perseguição e o 

boi defende sua liberdade como uma questão de honra. Deve ensinar aos homens a medir sua 

empáfia e nunca mais “a boi insultar”. Ele também demonstra coragem: “mato cem duma 

carreira / deixo estirado no chão”, e suas limitações: “só temo a cavalo gordo / e vaqueiro de 

fiança”. É interessante que o boi se sinta protegido pelo repentista que afinal está permitindo 

tornar pública a sua versão: “abaixo de Deus eu tinha / Fabião a meu favor”. Fabião, ex-

escravo a quem o touro chama “meu nêgo”, é a possibilidade que o boi tem de se apropriar da 

narrativa para inverter a situação de dominação: “meu nêgo chicota os bicho... / aqueles 

pabuladô”. 9   

O papel dos vaqueiros nas narrativas também permite algumas observações sobre o 

universo cultural desses trabalhadores. A interpretação mais comum é que vê o vaqueiro 

como prestativo e diligente a cumprir as ordens do fazendeiro porque ele segue ao encalço do 

boi enfrentando todos os perigos da tarefa. Euclides da Cunha ao descrever os vaqueiros de 

Canudos viu apenas “servidão inconsciente” decorrente do sistema absenteísta de exploração 

da terra e do contrato de pagamento no qual os vaqueiros recebiam percentagens da produção. 

                                                 
8 Aperriado é o mesmo que aperreado, ao pé da palavra, perseguido por perros, cachorros. 
9 Essa palavra não existe no dicionário como adjetivo. Pabulagem no Dicionário Aurélio significa “orgulho vão, 

empáfia, fatuidade”. De acordo com essa e outras versões a arrogância não é um valor apreciado. O vaqueiro 
é admirado por pegar o boi e não por medir forças com ele, muito menos menosprezá-lo. Na versão de Prado 
Ribeiro ABC do Estrela os próprios vaqueiros reprovam essa postura: Os vaqueiros afamados / Cadê essa 
pabulage... / Se sê vaqueiro é assim... / Adeus, eu tou de viage... Prado Ribeiro. Vida Sertaneja. P. 56. 
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Esse contexto faria com que os vaqueiros ali ficassem “anônimos (...) cuidando a vida inteira 

de um rebanho que não lhes pertence” e se entregassem “abnegados, a uma servidão que não 

avaliam” (CUNHA, 2003:122). Do seu lado, o fazendeiro confiava cegamente neste 

trabalhador por ser conhecida a sua “probidade” e “fidelidade sem par”. Nessa visão de 

Euclides da Cunha, cuja obra teve forte repercussão nacional, o vaqueiro é considerado um 

tipo alienado de si mesmo, sem vontade própria, apático, dotado de um “caráter de humildade 

deprimente” a ponto de um gaúcho (antítese do vaqueiro nordestino) sobreolhá-lo 

“comiserado”. O vaqueiro só se mostraria ativo quando aparecia algum incidente. Aí, então, 

ele se transfigurava: “da figura vulgar do tabaréu canhestro, reponta, inesperadamente, o 

aspecto dominador de um titã acobreado e potente” (CUNHA, 2003:116). No afã de ver nos 

indivíduos a “perfeita tradução moral dos agentes físicos de sua terra” e também de criar 

comoção piedosa nas elites letradas em relação à situação em Canudos, Cunha não consegue 

ver a capacidade de resistência na atitude quieta do sertanejo. Por ter ido registrar a guerra, ele 

não penetrou na dimensão lúdica da cultura, nos trocadilhos inteligentes, nos duplos sentidos, 

nas apropriações de discurso, entre outros aspectos das estratégias de sobrevivência e 

ascensão social dos trabalhadores canudenses.  

Autores como Euclides da Cunha contribuíram para considerar como subserviência a 

significativa auto-estima profissional definida, por exemplo, na fala do vaqueiro Antôim 

Taioca, de Jeremoabo, em que ele diz querer ser enterrado com seu gibão porque gado é para 

ele o “esporte” preferido (IPAC, 1987:161-vol.2). Ou o desejo do vaqueiro Zé do Leite, de 

Cícero Dantas, que pede a Deus para morrer dentro de um curral de gado porque “morreno 

cum aquele prazê a morte é aliviada” (IPAC, 1987:177-vol.2). De maneira semelhante foi 

interpretada como diligência, excessiva lealdade e convergência de interesses com o 

fazendeiro a disposição dos vaqueiros em pegar um boi arisco.  

No entanto em nenhuma narrativa, seja ela apresentada em romance ou nas entrevistas, 

o o vaqueiro é guiado pela vontade de recompor a boiada do patrão, restituir-lhe a 

propriedade. Nos romances, por exemplo, os versos que anunciam a partida dos vaqueiros 

atrás do boi falam da beleza de seus cavalos, da destreza e coragem dos cavaleiros, da vontade 

de se tornar famoso e também do medo de morrer, da despedida da família etc. O fato de 

haver valorização social e prazer pessoal no exercício da atividade de vaqueiro é uma 

peculiaridade importante no estudo deste trabalhador e não deve ser confundida com adoração 

ao dono da fazenda. Ao contrário, era a possibilidade de afirmar-se social e politicamente de 

forma autônoma e independente do fazendeiro – vivendo sobre si, tendo sua casa, sua 

plantação, seus animais e, é claro, seu prestígio – que fazia desta uma ocupação almejada.  
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Quando mergulhamos no mundo das poesias populares e dos relatos sobre bois e 

vaqueiros misteriosos temos a oportunidade de compreender melhor os valores que 

sustentavam as relações sociais e de trabalho na pecuária. Em um mundo em que “se conhecia 

o home pela palavra”, a produção e divulgação de narrativas sobre bois encantados além de 

divertir, educar e refletir a sociedade foi também um espaço privilegiado de valorização 

cultural do vaqueiro (IPAC, 1987:23-vol.2). A apropriação desse espaço ensejou a 

consolidação do prestígio deste trabalhador entre seus pares e entre os fazendeiros. Um 

prestígio pautado da autonomia moral, respeito social, auto-estima profissional e em valores 

como coragem, honra, liberdade, persistência, sagacidade. De mais a mais, sendo as narrativas 

folclóricas também metáforas ou imaginações sobre a realidade, permitiram que o vaqueiro, 

personagem central, se apropriasse do significado simbólico do bem mais cobiçado nos 

sertões da pecuária: o boi.  
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“Sentidos de movimento estudantil”: 
 Notas sobre a história social, imprensa e memórias na produção de percepções sobre o 

movimento estudantil. 
 

Andrey Lopes de Souza* 
 
RESUMO: A história social tem se preocupado cada vez mais com o tratamento 
metodológico atribuído as fontes. Desse modo, instigados pela história social, buscamos 
analisar a imprensa, dentre outras fontes, como práticas sociais que expressam relações 
sociais urdidas em um enredo que atribui sentido ao viver na cidade. Elegemos o movimento 
estudantil universitário em Montes Claros-MG nos anos 1980 para descortinar os discursos 
construídos pela imprensa que, a nosso ver, constrói sentidos do que vem a ser o movimento. 
Algumas práticas estão dando sentido a outras e produzindo memórias e conceitos das 
experiências de sujeitos sociais. 
 
PALAVRAS CHAVES: História Social, Movimento estudantil, imprensa e Montes Claros. 
 

“Sense of student movement”: Notes on social history, media and memories in the 
production of perceptions about the student movement. 

 

Abstract: The social history has become increasingly concerned with the treatment given the 
methodological sources. Thus, encouraged by social history, we examine the press, among 
other sources, such as social practices that express social relations woven into a plot that gives 
meaning to live in the city. Elected the university student movement in Montes Claros-MG in 
the 1980s to uncover the discourses constructed by the press that, in our view, builds 
meanings of what is to be the movement. Some practices are giving way to other concepts and 
producing memories and experiences of people in society. 
 
Keys Word: Social history, student movement, press  e Montes Claros. 
 
 

A história social tem se preocupado cada vez mais com o tratamento metodológico 

atribuído as fontes. Por isso, amparados pelos seus preceitos, encaramos as fontes, dentre elas 

a imprensa, como práticas sociais que expressam relações sociais urdidas em um terreno e 

enredo comum em que os sujeitos vivem. A imprensa teve grande destaque como fonte 

utilizada na maioria da produção acadêmica que consagrou o tema movimento estudantil. 

Dentre os trabalhos que elegeram a imprensa para analisar o movimento estudantil brasileiro, 

está “1968: o diálogo é a violência”, da autora Maria Ribeiro do Valle, publicado em 1999. 

Neste trabalho, a autora utilizou apenas a imprensa, para traçar o que ela chamou da constante 

procura, por parte dos periódicos que circularam no período da ditadura, pelos reais culpados 

pelo clima de repressão existente. Após pesquisa nos jornais cariocas, a autora constatou que, 

                                                 
*  Mestrando em História Social pela Universidade Federal de Uberlândia-UFU na Linha de Pesquisa “Trabalho 

e movimentos sociais”. Orientadora: Dra. Regina Ilka Vieira Vasconcellos. Coordenador de laboratório do 
Centro Vocacional Tecnológico-CVT de Jaíba, com bolsa pelo CNPq. 
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enquanto a Revista Visão afirmou que a culpa da violência era da polícia que agiu de forma 

autônoma isentando os militares da responsabilidade, o Jornal Correio da Manhã enfatizou 

que a culpa era da ditadura (VALLE, 1999). Fruto de uma dissertação em Ciências Sociais, o 

livro indica posicionamentos distintos dos periódicos que a autora descreveu. Não devemos 

deixar de pontuar um avanço na produção acadêmica sobre o movimento estudantil até então. 

No entanto, mesmo assim, destacamos que é preciso avançar nesse debate, principalmente no 

que tange o tratamento atribuído à imprensa pelas análises formuladas sobre o movimento 

estudantil brasileiro. A maioria dos pesquisadores que escolheram o tema movimento 

estudantil elegeu o ano de 1968 como um marco, afinal, como bem foi divulgado pela 

imprensa da época e reforçado na atualidade, esse é o “divisor de águas” ou “os anos de ouro” 

dos estudantes. Sendo que os periódicos consultados pela maioria dos trabalhos foram 

geralmente os mesmos, a saber, a grande imprensa paulista e carioca, como o Jornal Correio 

da Manhã, a Revista Visão, dentre outros. 

Os debates acerca da imprensa tomaram rumos diferentes e essa produção acadêmica 

sobre o movimento estudantil precisa ser inquirida, pois ela não deixa de ser uma produtora 

de memória que, por conseguinte, interpretou relações sociais e construiu teorias sobre 

experiências de sujeitos sociais. Maria Ribeiro do Valle indicou diversos posicionamentos da 

imprensa carioca quanto à repressão impetrada ao movimento estudantil. Mesmo assim, 

devemos pensar que a correlação de forças existente na relação entre ditadura militar, 

estudantes e, porque não afirmar, a imprensa, no campo da história, indica um horizonte de 

possibilidades. Devemos submergir nos meandros das relações sociais urdidas nas redações 

dos periódicos locais e nas cidades, e ler uma realidade construída nas páginas da imprensa 

que, apesar de almejar construir um discurso linear e homogêneo, oferece amostras de 

compromissos, interesses, fissuras e deslizes de propostas que defendem.  

A imprensa, como bem advertiu Laura Antunes Maciel, procura nomear e encerrar 

processos de acordo interesses que defende e grupos que representa. O historiador precisa 

tomar cuidado com os procedimentos utilizados para lidar com as fontes, não as tornando um 

espelho ou expressão imediata da realidade. A análise da fonte é que em último caso deve 

oferecer subsídios para a formulação de conclusões.  Desse modo, a imprensa deve ser 

encarada “como uma prática social constituinte da realidade social, que modela formas de 

pensar e agir, define papéis sociais, generaliza posições e interpretações que se pretendem 

compartilhadas e universais”. (MACIEL, 2004, p.12). 

A pouca atenção à análise da imprensa como prática social que expressa relações 

sociais em um jogo constante de negociação e conflito, aproximações e deslocamentos, 
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somados ao privilégio atribuído a memórias que mostram as mesmas greves, manifestações de 

rua, palavras de ordem e líderes estudantis, atribui determinados sentidos e constrói 

significados do que vem a ser o movimento. Algumas práticas estão dando sentido a outras e 

construindo significados do que vem a ser o movimento estudantil. Ou seja, memórias ora em 

acordo, ora em disputa estão construindo conceitos do que é o movimento estudantil no 

terreno das relações sociais nas cidades. Portanto, o que esta pesquisa tem buscado é a 

visualização e a compreensão de quais são as mediações nas relações entre os jornais, as 

lideranças estudantis, os estudantes de modo geral, as lideranças políticas e outros sujeitos 

sociais na cidade de Montes Claros-MG nos anos 1980. 

Nos jornais que circularam na cidade de Montes Claros1 nos anos 1980 percebemos 

nuances de uma disputa que parece sutil, no entanto, muitas vezes nomeia e determina 

processos históricos. No Jornal do Norte2, os títulos das manchetes, nos parecem ser um 

indicativo interessante para analisarmos como se dá essa disputa no âmbito da imprensa. Nas 

notícias, em sua maioria, o presidente da entidade aparece para publicizar e avaliar o 

movimento. Uma realidade é direcionada para ser lida a partir de discursos de um grupo. Ao 

longo do período entre 1982 e 1987, os títulos das notícias afirmam: “Dia dos estudantes 

lembrados pelo DCE mediante manifesto” 3; “DCE quer permanência do presidente da UNE” 
4; “DCE pretende fazer concentração gigantesca com Teotônio Vilela” 5; “Presidente do DCE 

quer seu antecessor prestando contas” 6; “Faculdades se preparam para Olimpíadas do DCE” 

                                                 
1Montes Claros é uma cidade pertencente ao norte de Minas Gerais que, nos anos 80, possuía quatro faculdades 

particulares, a Faculdade de Filosofia Ciências e Letras-FaFil, a Faculdade de Direito-FaDir, a Faculdade de 
Medicina-FaMed e a Faculdade de Administração e Finanças-FaDec que, reunidas, formavam a Fundação 
Norte Mineira de Ensino Superior-FUNM. Cada faculdade possuía um Diretório Acadêmico-DA que 
representavam os universitários no Âmbito de cada faculdade, sendo que o Diretório Central dos Estudantes-
DCE, era o órgão máximo de representação estudantil universitária. Ao longo dos anos 80 a maior luta dos 
universitários era pela federalização ou estadualização da FUNM, hoje Universidade Estadual de Montes 
Claros-Unimontes, que ocorreu no início dos anos 90. 

2 O Jornal do Norte, hoje extinto, é conhecido na cidade por ter sido ligado ao então vereador de Montes Claros, 
Luiz Tadeu Leite, e ao MDB, partido de oposição à administração local; sendo que o Jornal Diário de Montes 
Claros representaria a gestão que estava na prefeitura até o ano de 1982 ( ano da eleição de Tadeu Leite para 
prefeito da cidade). Não obstante, essas idéias pouco nos podem dizer sobre as relações construídas entre o 
movimento e a imprensa montesclarense. Independente dessas idéias, os jornais pertenciam à elite 
montesclarense, embora a mesma estivesse dividida nesse momento por interesses políticos. 

 
3 APAMF. Jornal do Norte, 19 de agosto de 1982, p.03. Grifo nosso. 
4 APAMF. Jornal do Norte, 20 de junho de 1982, p.01. 
5 APAMF. Jornal do Norte, 06 de abril de 1983, p.03. 
6 APAMF. Jornal do Norte, 04 de outubro de 1983, p. 03. 
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7; “DCE comemora êxito dos XI Jogos universitários” 8; “DCE participa dos Jogos mineiros” 
9; “DCE quer ver quem são os marajás” 10; “DCE já iniciou a greve branca” 11. 

Nas chamadas para as notícias, os verbos em grande parte estão na voz ativa revelando 

um teor imperativo, quando afirmam: o DCE quer ver, iniciou, pretende fazer e outros. As 

repetições percebidas, principalmente o quer, são indícios de como os sentidos de 

movimentos são construídos. O interessante é que, quando a entidade organiza um evento, 

eleição, manifestação ou tece alguma crítica, é o nome do diretório que aparece no título da 

notícia, evidenciando seu papel na defesa dos interesses dos estudantes. Quando o movimento 

ganha proporções maiores e passa a ser necessário receber aprovação e apoio de algum grupo, 

os nomes das entidades e presidentes passam a ser substituídos nos títulos das notícias por 

nomes genéricos, como “estudantes”, “universitários” e “alunos”. 

Assim, os estudantes é que são colocados como sujeitos de potência, com desejos e 

vontades a serem reivindicadas. No título “Universitários podem formar uma comissão para 

acompanhar projeto”, percebemos um pouco dessa questão, mas, ao fim, a notícia diz respeito 

aos quatro diretórios acadêmicos da FUNM que se reuniram para formar uma comissão pela 

luta da federalização ou estadualização da Fundação. Nos títulos “Universitários não aceitam 

uma interferência política na FUNM” 12, “Estudantes querem redução nas anuidades” 13 e 

“Estudantes se manifestam em frente prefeitura” 14, em 1984, 1985 e 1987, respectivamente, 

o mesmo é percebido. Na verdade, esses estudantes eram ligados às entidades. Os títulos 

atribuídos às notícias podem ser encarados como mais do que simples estratégias para chamar 

a atenção dos leitores, mas uma forma de interpretar determinadas relações sociais, bem como 

o que vem ao caso e como deve ser publicado. 

Marilena Chauí nos instiga a pensar questões candentes como estas na medida em que 

coloca em xeque projetos – de grupos conservadores e progressistas como o CPC da UNE – 

que se portam como nacional popular, forjam unidades e aprovações, apagando diferenças 

culturais e construindo conceitos pejorativos e genéricos que engessam as experiências de 

sujeitos sociais. Como bem alerta: “Desejos, idéias, modos de ser, prática, ações, aspirações, 

tudo é imputado ao povo e à nação, sem que nenhum deles apareça viva voz”, ou seja, “ um 

deslizamento do discurso que se apresenta como sobre o povo e a nação, torna-se do povo e 
                                                 
7 APAMF. Jornal do Norte, 04 de outubro de 1983, p. 03. 
8 APAMF. Jornal do Norte, 05 e 06 de novembro de 1983, p. 03. 
9 APAMF. Jornal do Norte, 19 e 20 de novembro de 1985, p. 05. 
10 APAMF. Jornal do Norte, 23 de abril de 1987, p. 03. 
11 APAMF. Jornal do Norte, 13 de maio de 1987, p. 04. 
12 APAMF. Jornal do Norte, 10 de janeiro de 1984, p. 01. 
13 APAMF. Jornal do Norte, 08 de agosto de 1985, p. 03. 
14 APAMF. Jornal do Norte, 24 de novembro de 1987, p. 07. 
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da nação, porque discurso de suas vanguardas, e termina como discurso que diz o povo e diz a 

nação. Destinatários ausentes do texto que os representa, povo e nação são idéias, teses, 

axiomas e dogmas”. (CHAUÍ, 1980, p.84). 

Nesse sentido, movimento social é um termo complexo que precisa ser 

problematizado. 15 Como os estudantes universitários da cidade eram representados 

geralmente pelas entidades estudantis, precisamos problematizar os limites, alcances e 

possibilidades dessa representação. Com isso, não nos propomos e muito menos coabitamos 

com a premissa de que um movimento social faz-se a partir de uma entidade 

institucionalizada, mas que os diversos sujeitos sociais que ela diz representar formulam um 

emaranhado de valores e posicionamentos contraditórios. Desconfiamos de projetos e ideais 

universais que se portam como representativos de valores compartilhados na íntegra por um 

grupo de pessoas a fim de opacizar conflitos sociais. O conceito de movimento social, sem a 

devida problematização, aparta o conflito e a imprevisibilidade da história, e possibilita o 

surgimento de teorias que qualificam os sujeitos sociais com denominações a-políticas, que 

congelam o movimento da história. 

Instigados por Williams, acreditamos que todo conceito é um problema que, à luz das 

evidências transformadas em fontes pelo historiador, precisa ser explicitado em sua 

historicidade (WILLIANS, 1979). Ao valer-se do conceito de movimento estudantil, devemos 

deixar as claras os sentidos que o termo ganha no texto. O termo empregado na escrita deste 

texto não denota uma simplificação das vivências desses sujeitos a partir de uma idéia de 

movimento fechado e evidenciado por meio de um repertório de reivindicações específicas 

quanto ao âmbito educacional. Muito menos circunscrito a um modelo de participação política 

consagrada por muitos trabalhos da história política tradicional lato sensu, a saber, a passeata 

ou o confronto direto com o poder instituído. Propomos pensar o termo de forma aberta, a 

partir do suposto de que os estudantes são sujeitos sociais que compõem a cidade, mas que 

carregam consigo valores específicos e por isso ocupam espaços diversos, apreendendo e 

interpretando de forma diferenciada o terreno comum compartilhado. Ou seja, a condição de 

ser estudante é o que os une no que convencionalmente chamamos de movimento estudantil. 

Optamos por utilizar o termo, pois, a partir de algumas entrevistas, a idéia de engajamento no 

“movimento estudantil” perpassa as falas dos entrevistados. Por isso, percebemos que, em 

algum momento, não utilizá-lo seria não levar em conta uma expressão que representa mais 

                                                 
15 Encarar o movimento estudantil meramente como “sujeitos coletivos”, minimizam a potencialidade dos 

estudantes enquanto sujeitos sociais. Como afirma Paulo Almeida: “O desafio aqui está em fazer o caminho 
de volta para o indivíduo, não no seu princípio liberal, mas buscando suas relações ou seus nexos com o 
social, tentando aprender como são construídas tais relações”. (ALMEIDA, 2004, p.145). 
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do que uma linguagem empregada por eles, mas que concebe o seu engajamento e 

identificação enquanto sujeitos de sua história. Na fala de Gy Reis Gomes Brito, presidente do 

DA-FaFil em 1986, percebemos um pouco dessa questão. “Na época o movimento estudantil 

era um movimento altamente necessário e muito bem definido ideologicamente, muito claro. 

Era um verdadeiro movimento estudantil”. 16 Nessa fala, percebemos um pouco dos sentidos 

que ele quer atribuir ao passado a partir das vivências no presente. Na fala de todos os 

entrevistados, vez por outra há certa comparação com o presente e uma necessidade 

recorrente de afirmar: “fiz parte do movimento estudantil”, “o movimento estudantil era forte 

e presente”, dentre outros. 

Em editorial publicado no Jornal do Norte intitulado “Crise na Educação”, assinado 

pelo presidente do DA-FaFil, em 1980, Miguel Vinícius, nuances de disputas de valores e 

memórias parecem ganhar fôlego na cidade. Ele tece críticas ao modelo de ensino realizado 

nas universidades e escolas do Brasil, principalmente aos professores do interior que, por 

medo, não fogem da estrutura curricular estabelecida pelos órgãos educacionais: 

 

Não estou concitando ninguém à pregação do marxismo-leninismo. Estou, sim, 
combatendo a pregação da alienação e do capitalismo, que nada mais é do que 
tentar atrelar os acadêmicos à ideologia vigente no Brasil. Ideologia esta que eu 
considero escravizante. Na minha opinião, buscando inspirações nos meus parcos 
conhecimentos adquiridos no cotidiano, acredito que as escolas devam levar seus 
estudantes a trabalhar mais com a comunidade. A pesquisar, por exemplo, as 
causas da violência, da fome, dos favelamentos, das reformas partidárias do 
combate as drogas, do crescimento da corrupção. (...) A educação que a todos devia 
servir, já se elitizou, tornando-se por isso mesmo, mercadoria de alto valor 
adquirida por quem detém um bom poder econômico. Agora mesmo, o Brasil inteiro 
viva seleção brasileira participando do mundialito e retornando ‘cheia de glorias’, 
quando na realidade, fomos apenas, na minha opinião medíocres. Neste particular, 
sou da opinião que o governo ao fazer vistas grossas está no seu papel: Quanto 
mais analfabeto for o povo, mais votos o PDS terá nas eleições... 17 

 

A abertura para que um estudante líder estudantil assine editoriais de um periódico 

indica formas expressivas de negociação e, porque não dizer, de conflito – crítica maquiada 

ao modelo educacional da ditadura militar. A crítica aos valores capitalistas e à elitização do 

ensino também revela os meandros de valores alternativos à sociedade da época que, no 

editorial, está pouco preocupada com a desigualdade social, mas sim em espraiar um modelo 

de educação que contemple interesses de uma elite do país. Uma cidade interiorana no norte 

de Minas Gerais que possui uma constelação de valores distintos que, por meio de uma 

correlação de forças, entre negociações e conflitos tensionam as relações do viver a cidade em 
                                                 
16BRITO, Gy Reis Gomes. Entrevista cedida a Andrey Lopes de Souza. (Fit. Mag.). Montes Claros, 04 de agosto 

de 2008. 
17APAMF. Jornal do Norte. 21 de janeiro de 1981, p. 02.  
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todas as suas dimensões. Dentro de uma cidade percebe-se a existência de várias outras, que 

disputam espaço, representando desejos e projetos de grupos sociais bem definidos em um 

constante fazer-se da urbe. A crítica ao PDS revela o intento de questionar o partido 

representante da elite montesclarense, realizado por um estudante, notadamente, afinado às 

idéias esquerdistas. 

Ao pesquisar o Jornal do Norte ao longo dos anos 80, rastreamos diversas aparições 

dos estudantes que transitavam pela cidade, imprimindo os rastros de suas vivências pelos 

lugares em que passavam. Essas notícias indicam outra(s) cidade(s) diferentes dos 

representados pelo discurso oficial na atualidade. Memórias alternativas ganham 

expressividade nas páginas da imprensa que, sendo produzidas pelos estudantes, formulam e 

projetam o constante fazer-se do movimento estudantil: 

 

Tabela de notícias publicadas no Jornal do Norte referente ao movimento estudantil da cidade de 
Montes Claros na década de 1980 

                               Ano 
Notícias 

1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 

Entrevista com líderes 
estudantis 

01 X X X X X X X X X 

DCE 13 11 17 20 09 16 01 29 60 01 
DAs 09 16 04 05 06 07 02 03 08 01 
Demc/gremios/secundarist
as 

16 04 01 X 01 01 01 12 09 X 

Eventos culturais e 
esportivos 

04 11 12 17 03 12 01 05 09 03 

Manifestações 
Específicas 

23 26 04 08 11 15 03 24 08 02 

Manifestações não 
Específicas 

04 X 01 01 04 X 02 14 01 X 

Movimento estudantil e 
outros segmentos da 
sociedade 

08 X 02 X 02 X 01 09 02 01 

União entidades estudantis 
diversas 

06 21 06 08 02 09 05 24 03 01 

Chamadas eleições e 
posses 

07 03 05 04 X 04 X 04 03 X 

Questões internas 06 09 01 X 01 01 X 04 04 X 
Denúncia a instituições ou 
pessoas 

01 07 09 03 X 01 03 08 02 02 

Total 98 108 62 66 34 66 19 126 55 11 
FONTE: Jornal consultado no Arquivo Pessoal de Américo Martins Filho. 

 

Para rastrear as ações dos estudantes de Montes Claros, utilizamos principalmente o 

Jornal do Norte que, ao longo da década de 1980, publicou diversas matérias e notícias a 

respeito do assunto. As entrevistas realizadas com partícipes do movimento revelam uma 

miscelânea de posicionamentos e sociabilidades construídas entre o movimento estudantil e a 
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imprensa. Marcos Fábio Martins de Oliveira, presidente do DCE em 1987, em entrevista 

sobre a relação ME e imprensa, disse que  

 

o DCE estava sempre presente na imprensa né. A imprensa de Montes Claros 
sempre teve uma receptividade muito boa para com o movimento estudantil. Grande 
parte dos jornalistas foram estudantes ou é tinha simpatia pelo movimento 
estudantil e, então, as coisas eram bem repercutidas em termo de reportagem pelo 
DCE. 18 
 

Marcos Fábio de Oliveira comentou que, na sua gestão de 1987, eles sempre estavam 

em busca da imprensa, já que o número de funcionários da mesma era pequeno e para eles 

aparecerem nos jornais tinham de “correr atrás”. A existência de estudantes e ex-estudantes da 

FUNM que trabalhavam na imprensa facilitava a publicação de notícias do movimento. 

Marcos Fábio Oliveira também era estudante do curso de Economia da FADEC e 

independente – não possuía ligação partidária –, como se dizia na época. Tal fato facilitava 

uma maior receptividade para divulgação de suas idéias.  

Já Eurípedes Xavier, presidente do DA-FaFil em 1988, indica relações diferentes ao 

afirmar que a imprensa apenas se abria ao ME em um fato que fosse de interesse e impacto 

social, como o caso da luta contra a vinda do depósito de lixo atômico para Montes Claros. 

Ele sublinha que, pelo fato de que o processo democrático no Brasil ainda fosse incipiente, 

assim como os riscos à ordem institucional ainda existissem,  

 

a grande parte da imprensa. Ainda via no movimento estudantil um certo Q de 
subversão, viam os dirigentes das entidades estudantis, de certo modo, ainda como 
subversivos que podiam trazer algum risco à sociedade. E ela, portanto, se abria 
muito pouco para o que o movimento estudantil fazia. Sempre foi uma relação de 
certa dificuldade entre o movimento estudantil e a imprensa. 19 
 

Os lideres estudantis expressam posições diferentes quanto à cobertura da imprensa. 

Eurípedes Xavier era um estudante de posições esquerdistas, filiado ao PC do B, partido do 

qual é, hoje, presidente no norte de Minas Gerais e sob cuja sigla foi eleito para vereador de 

Montes Claros por vários mandatos. Desse modo, a tabela acima, com o rastreamento de 

alguns dos tipos de textos publicados no Jornal do Norte sobre o movimento estudantil serve 

como subsídio para compreender o panorama do período. 

                                                 
18OLIVEIRA, Marcos Fábio Martins de. Depoimento cedido a Andrey Lopes de Souza. Montes Claros, 10 de 

novembro de 2006. 
19XAVIER, Eurípedes. Depoimento cedido a Andrey Lopes de Souza. (Fit. Mag.). Montes Claros, 15 de 

novembro de 2006. 
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Comparando o número de textos publicados em 1987, ano da gestão de Marcos Fábio, 

com o ano da gestão de Eurípedes Xavier em 1988, percebemos um maior número no 

primeiro ano citado. Com relação ao Jornal do Norte, é perceptível, por meio até mesmo das 

noticias publicadas, que, quanto maior fosse o conhecimento e contato de pessoas que 

trabalhavam nos periódicos, bem como o não envolvimento do diretório com grupos e 

partidos afinados ao discurso esquerdista, maior poderia ser o número de publicações. No 

caso da gestão de Marcos Fábio Martins de Oliveira, é notória a maior efervescência no DCE 

quanto à participação estudantil, bem como a preocupação em aparecer na imprensa para 

divulgar as ações do ME universitário. 

Os jornais que circularam na cidade nos anos 80, a saber, o Jornal do Norte, o Jornal 

Diário de Montes Claros e o Jornal de Montes Claros, muito colaboraram para a estruturação 

e divulgação das ações estudantis. As diversas lutas e bandeiras que o movimento estudantil 

empunhou ganharam as páginas da imprensa montesclarense. Não apenas as passeatas foram 

divulgadas, mas também os diversos eventos culturais e esportivos, as chamadas de eleições 

das entidades, dentre outras notícias. 

No entanto, não apenas foram editadas notícias que construíam percepções e memórias 

positivas do movimento estudantil, mas também reportagens depreciativas e negativas. No 

Jornal do Norte, é perceptível o número de notícias que diziam respeito a questões internas ao 

movimento estudantil, como a partidarização, dentre outras. A tabela também mostra que, no 

início da década de 1980, em especial nos anos de 1980 e 1981, apareceu um número maior 

de notícias referentes ao meio estudantil, o que indica que esse período foi um momento de 

tentativa de retomada do ME na cidade. De 1980 a 1983, houve um número considerável de 

publicações a respeito da retomada das ações estudantis – grande parte das notícias referentes 

ao Diretório dos Estudantes de Montes Claros-DEMC (movimento secundarista) no início dos 

anos 80 foi de críticas e denúncias de corrupção. Desse modo, esse início de década foi 

marcado não somente pela retomada, mas pela reestruturação interna do ME. Começou-se a 

discutir cada vez mais a esfera interna para haver tal retomada. 

No ano de 1984, houve uma diminuição considerável do número de notícias, o que é 

estranho, pois se tratava do período da luta pelas diretas. O fato pode ser explicado, pois os 

meses de abril, maio e junho do referido jornal não puderam ser disponibilizados para 

consulta, visto que estão em péssimo estado de conservação. Por meio da tabela, percebemos 

que, com o fim da ditadura militar, houve uma diminuição do número de textos, sendo 

somente no ano de 1987, na gestão de Marcos Fábio de Oliveira no DCE, que houve uma 
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aparição maior do ME. O fazer-se do movimento vai ocorrendo com a renovação constante 

dos quadros estudantis, entre idas, vindas, recuos, acomodações e deslocamentos. 
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HERDEI E DEIXEI DE HERANÇA!  
AFRICANOS E CRIOULOS NO RECIFE PÓS-ABOLIÇÃO 

 
Valéria Gomes Costa 

 
Resumo:  
A linearidade do vivido pelos libertos mostrou que as ações entre o cativeiro e a emancipação 

se constituíram muito mais complexas que a simplória idéia escravidão X liberdade, as redes 

de solidariedade, parentesco, práticas religiosas estabelecidas pelos cativos estenderam-se 

para além da escravidão, fazendo-se presentes nas articulações de alforrias, de reconstrução 

dos laços comunais e simbólicos, dos projetos de liberdade dos sujeitos pós-emancipação. A 

presente comunicação objetiva iniciar o debate sobre as experiências de africanos e crioulos 

no espaço urbano do Recife neste cenário, lançado mão das informações sobre heranças que 

receberam de seus ex-senhores e os bens que libertos deixaram para seus parentes como 

indícios dos mecanismos de constituição de sua autonomia. 

 

Palavras-chaves: Pós-abolição. Recife. Espaços urbanos. Libertos. 
 
Abstract:  

The linearity of the experience showed that the shares released from the bondage and 

emancipation have been much more complex idea that simpleton slavery X freedom, the 

networks of solidarity, kinship, religious practices established by captives is extended beyond 

slavery, making it were present in the joints of manumissions, reconstruction of the symbolic 

and communal ties, the projects subject of freedom of post-emancipation. This 

Communication aims to begin the discussion on the experiences of African and Creole in the 

urban spaces of Recife in this scenario, making use of information on inheritance received 

from their former masters and the goods released to their relatives left as evidence of the 

mechanisms of formation of their autonomy. 

 

Key-words: Post-abolition. Recife. Urban spaces. Free. 

 

Introdução  

 As relações entre a pós-emancipação e a escravidão passaram a ser focalizadas nos 

estudos dos historiadores recentemente. As questões referentes à pós-abolição envolvendo 

projetos de cidadania, inclusão social, trabalho livre, identidade nacional, relações raciais e 
                                                 
  Doutoranda em História Social/UFBA. Bolsista CNPq. E-mail: valeria_gcosta@yahoo.com.br 
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mestiçagem estiveram presentes nas pautas dos projetos políticos republicanos, porém, a 

trajetória dos ex-cativos e seus descendentes foram considerados como empecilho no 

estabelecimento desse entremeio escravidão-liberdade, visto que a República “quase que 

apagou a cor” das pessoas livres e libertas, tornando-se difícil rastreá-las depois de 13 de maio 

de 1888. Vale ressaltar que apagar as marcas que a escravidão tinha deixado constituía-se em 

ponto nevrálgico para os descendentes do cativeiro, que traziam em sua epiderme tais marcas. 

Nesse ponto, a cor da pele acentuou-se como mecanismo de diferenciação social e de 

cidadania nas últimas décadas da escravidão, sendo cada vez mais uma forma de atribuir 

negatividade aos libertos, principalmente aqueles de tez mais clara, a exemplo dos pardos, que 

passaram a negociar sua inserção no “mundo do branco” (CASTRO, 1998: 96).  

Considerada também a linearidade do vivido por ex-escravos depois de 1888 como 

outro problema para os historiadores do pós-abolição, Walter Fraga (2006) escolheu 

enveredar pelas experiências do cativeiro que os libertos, no Recôncavo Baiano, trouxeram 

consigo, argumentando que as relações entre a escravização e a emancipação se constituíram 

muito mais complexas que a simplória equação escravidão X liberdade. Desse modo, as redes 

de solidariedade, de compadrio, de parentesco, de práticas religiosas, que foram sendo 

estabelecidas pelos cativos nos engenhos, fazendas e lavouras açucareiras e em áreas urbanas, 

estenderam-se para além da escravidão, fazendo-se presentes nas articulações de alforrias, de 

reconstrução dos laços comunais e simbólicos, dos projetos de liberdade dos sujeitos pós-

emancipação.  

Porém, os estudos sobre descendentes do cativeiro, em sua maioria, focalizam a 

trajetória de libertos no meio rural, que tiveram suas experiências entrelaçadas ao trabalho 

agrário, talvez por isso, o enfoque dessas pesquisas concentrarem-se nas questões de 

propriedade da terra, cidadania e do trabalho livre. Neste trabalho, objetivamos dar início à 

discussão sobre as experiências de africanos e crioulos no espaço urbano do Recife no 

período. Dentro dessa perspectiva, procuramos elencar informações documentais acerca das 

heranças que receberam de seus ex-senhores e os bens que libertos deixaram para seus 

parentes, amigos, companheiros, como indícios de suas redes sociais, econômicas, práticas 

culturais, religiosas, na busca de respostas às indagações sobre o tema. Como passaram a 

viver os libertos e seus descendentes depois de 13 de maio de 1888? Que mecanismos criaram 

para constituição de sua autonomia na sociedade recifense pós-emancipação?  
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E depois da liberdade... Como ficamos? 

Herdeiros Aquilina, Fidencia e Anna, por terem fallecido os outros mencionados no 
testamento, o que elle inventariante tem certesa e sciencia própria. 545.522 (réis) – 
liquido para as 3 herdeiras. Divido o liquido em tres partes iguais, tem cada 
herdeira 181.840 (réis)1 
 

Desse modo, declarava o senhor Theopompo Magno de Oliveira Quintela - 

testamenteiro e inventariante dos bens deixados por D. Jesuína Diniz da Silva, sobre a herança 

que receberam as ex-escravas da falecida: Aquilina, Fidencia e Anna. Dona Jesuína declarou 

ainda que era “de sua vontade forrar, como com effeito já tenho passado cartas de alforria as 

des (sic) escravas e escravos que possuo”. Entre os dez escravos e escravas de Dona Jesuína, 

ainda existiam Elisa, Jeronyma, Maximino, Galdino, o pardo Raymundo, Marcelina e Maria, 

sendo esta última de Nação e os demais, crioulos.2 Observando as informações sobre os 

crioulos libertos e a liberta africana Maria, constatamos que foram esses ex-escravos os 

únicos herdeiros da falecida, uma vez que ela, não tendo deixado herdeiros legítimos, achou 

por bem legar sua fazenda, constituída em ouro, prata e mais uma quantia de 600 réis aos 

libertos que viveram sob sua proteção em vida.  

 Percorrendo a trajetória de recebimento de bens desses libertos, identificamos também 

a liberta Jeronyma como herdeira do ouro e da prata que sua ex-senhora deixou. Era ela, junto 

com as outras libertas: Aquilina, Fidencia e Anna, as quatro primeiras cativas que Dona 

Jesuína forrou e transformou em herdeiras de sua fazenda. Infelizmente, Jeronyma veio a 

óbito antes de sua ex-senhora, assim como os outros seis libertos. Dona Jesuína tinha feito seu 

testamento no dia 14 de março de 1873, vindo a falecer em 20 de março de 1889. Dezesseis 

anos separaram Jeronyma, Elisa, Maximino, Galdino, o pardo Raymundo, Marcelina e a 

africana Maria, não só da legalização de suas alforrias como também da herança que lhes foi 

concedida pelos serviços prestados quando escravos.  Por outro lado, sendo as únicas 

herdeiras vivas Aquilina, Fidencia e Anna, no dia 30 de novembro de 1889, foram convocadas 

pelo Juiz da Provedoria de Pernambuco para receber seus bens.  

As décadas de 1870 e 1880 assistiram à fragilização do poder senhorial e à aceleração 

do movimento que culminou no esfacelamento do sistema escravista, com a Abolição em 

1888. Quando Dona Jesuína fez seu testamento, a chamada Lei do Ventre-Livre, que 

                                                 
1  Instituto Arqueológico, Histórico e Geográfico Pernambuco (doravante IAHGPE) Testamento e Inventário de 

Dona Jesuína Diniz da Silva, 1889, fls. 15, 64, cx. 336. Conservamos a grafia original do documento. 
2  No testamento de Dona Jesuína, Maria está sendo identificada como “de Nação”, enquanto Raymundo pardo, 

para diferenciar dos demais libertos, tidos como crioulos. Ao se aproximar o período da Abolição, as 
especificidades étnicas e de nações foram sendo substituídas pelo genérico “africano” ou de “nação” para se 
referirem aos escravos e libertos do continente Africano. Por outro lado, a terminologia parda foi utilizada na 
escravidão como uma identidade de negociação.  
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negociou com os senhores a liberdade dos frutos dos ventres escravizados, estava em seu 

segundo aniversário. Foi o momento em que as estratégias de liberdade dos escravizados 

avolumaram-se nos setores jurídicos, seja através das ações de liberdade, ou por meio da 

negociação da compra de alforrias com os lucros de seus próprios pecúlios, visto que tiveram, 

a partir de então, o direito de possuir sua própria poupança. Na medida em que se aproximava 

a Abolição, a hegemonia senhorial recriava suas estratégias de poder: alforriando escravos em 

testamentos, transformando ex-cativos em herdeiros, em agregados, enfim, em dependentes, 

criando nesses libertos o sentimento de gratidão pelos “favores” que seus ex-senhores lhes 

prestaram, reconstituindo as relações patriarcais (CHALHOUB, 2003).  

Reconfiguradas as relações senhoriais, neste momento, Aquilina, Fidencia e Anna 

foram convocadas para receber sua herança no mês de novembro de 1889, provavelmente 

lembraram-se de sua ex-senhora com gratidão pelo resto de sua vida, por terem sido libertas. 

Talvez não! Como Aquilina, Fidencia e Anna reagiram, ou que sentimentos nutriram ao 

assistir ao advento do Novo Regime? Em que bairro essas descendentes do cativeiro passaram 

a morar, depois que saíram da rua da Ponte Velha no bairro da Boa Vista – casa de Dona 

Jesuína? Não nos sendo possível responder a tais indagações, em decorrência dos limites 

impostos pela fonte, acreditamos que teriam elas ido habitar outro bairro do Recife, mais 

adequado a suas condições econômicas e sociais, como o bairro de São José, lugar constituído 

como um espaço de reconstrução dos laços entre africanos, crioulos, livres, libertos, até 

mesmo de escravos, esgarçados pelo tráfico atlântico (CARVALHO, 1998: 87); uma vez que 

era o Boa Vista onde Aquilina, Fidencia e Anna viveram quando escravas, um bairro 

residencial, próprio para a população senhorial. 

Por outro lado, no espaço de tempo entre a Abolição e a República, a Cidade do Recife 

assistia a uma nova fase de progresso e desenvolvimento urbano. Nessa fase, o progresso e a 

modernização foram encarados pelos homens de negócios e políticos da época como 

mecanismo instrutivo e moralizador da população; o espaço urbano foi sendo remodelado, 

através de obras públicas, alargamento de ruas, criação de avenidas, edifícios públicos: o 

Mercado de São José, sediado no bairro de mesmo nome, tinha sido inaugurado no ano de 

1875, dois anos depois que Aquilina, Fidencia e Anna estavam sendo libertadas por Dona 

Jesuína em testamento. No entanto, eram os portos e as vias férreas o carro-chefe das obras de 

modernização, vistos pela crença liberal como promotores do crescimento econômico e 

político da Cidade, pois navios e trilhos estreitariam o progresso que vinha nos caminhos do 

Recife. Dessa forma, as perspectivas de trabalho livre, a partir dos anos 1860, começaram a 

fazer parte dos discursos das elites urbanas. Estas, cada vez mais repudiavam o sistema 
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escravista, e, não encontrando correspondentes de seus ideais anti-escravagistas nos partidos 

políticos locais, buscavam atrair a atenção das camadas populares. Sendo apenas na década de 

1880 que a causa abolicionista e as discussões sobre o trabalho livre e assalariado ganharam a 

imprensa, e tomaram forma de adesão pelos populares.  

Em situação semelhante à dos libertos de Dona Jesuína estavam as crioulas Gliceria, 

França e Joaquina, e as menores Maria e Rita, ex-escravas e herdeiras do comerciante 

Francisco José Rapôso. As criadas Gliceria e França deveriam receber com a morte do senhor 

Francisco, a quantia de 50 mil réis cada; enquanto, para Joaquina, ex-ama da casa, caberiam 

40 mil réis; as menores Maria e Rita herdariam uma quantia maior, 600 mil réis em apólices 

cada uma delas, quando atingissem a idade de 25 anos ou, se antes dessa idade, já estivessem 

casadas.3  

O senhor Francisco deixou sob aviso que, caso suas criadas falecessem antes mesmo 

de seu testamento ser aberto, passaria a devida herança para suas seis filhas. Não sabemos se 

as crioulas forradas no testamento do Comerciante do bairro de São José conseguiram receber 

seus bens, se continuaram vivas até o dia 09 de maio de 1888 quando o testamento do falecido 

foi aberto. Será que, ao menos, as menores Maria e Rita receberam suas apólices quando 

adultas? Será que se casaram e começaram a formação de suas famílias com o dinheiro que 

herdaram? Ou ainda, o que fizeram essas libertas com seus bens? Provavelmente a ex-ama de 

leite Joaquina já teria se reunido a outros defuntos libertos, visto que sua idade, 

possivelmente, seria bem mais avançada que a das outras criadas da casa. Na partilha dos 

bens, coube a Joaquina a menor parte da herança em relação às demais criadas. Talvez 

Joaquina tenha falecido na própria casa de seu ex-senhor. Gliceria e França, que, mesmo após 

a concessão de sua liberdade, permaneceram na casa de Francisco Rapôso, como criadas, 

podem ter falecido ou, na melhor das hipóteses, continuado a oferecer seus serviços de 

criadas, como “bás”, como costumamos chamar as pretas velhas e amas-secas encostadas nas 

cozinhas dos descendentes da açucarocracia pernambucana (SETTE, 1948).  

Por outro lado, não devemos nos esquecer que nem sempre a vontade senhorial 

permanecia após seu falecimento, os herdeiros legítimos, seus familiares, entre outros 

agregados, por muitas vezes, contrariavam as decisões testamentárias do espólio. E, nessas 

querelas familiares, quem acabava levando a pior era o cativo (quase um liberto), que ficava 

com o destino de sua liberdade nas mãos dos descendentes do espólio de várias formas: 

vendidos para outros senhores, alforrias revogadas, contestadas etc. Quando garantiam a 

                                                 
3  IAHGPE, testamento e inventário de Francisco José Rapôso, 1888, cx. 333. 
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legitimação de sua liberdade, ou seja, tinham suas cartas de alforria entregues e registradas em 

cartório, poderiam ainda encontrar outra pedra em seu caminho: a do recebimento de sua 

herança, que poderia significar a possibilidade de “viver sob si”, escolher ou não morar como 

agregado na casa do ex-senhor ou possuir sua casa própria (CHALHOUB, 1991).  

No auge da escravidão, viveram muitos cativos de ganhos residentes em São José, que 

gozavam de certa independência, pagando seu jornal semanal ou diário a seus senhores, mas 

morando em seu próprio casebre. Vale ressaltar também que foi nesse lugar que os batuques e 

as primeiras casas de cultos africanos foram organizados por africanos e seus descendentes, 

que configuravam o bairro como “campo negro”, expressão utilizada pelo historiador Flávio 

Gomes para falar das estratégias de resistência escrava e configuração de espaços urbanos, 

sociais, simbólicos, que cativos e libertos constituíram na cidade (GOMES, 2006: 45). Era 

também nesse bairro que habitava o contingente populacional de africanos ladinos. Porém, 

acreditamos que essas libertas continuaram como pretas velhas dentro da casa de seus ex-

senhores, visto que já deveriam ter idade bem avançada. 

E as irmãs Maria e Rita, que não moravam na casa do Comerciante? Que destino teve 

sua herança? Eram as duas menores, filhas da parda Francisca Salles Lima, entre as libertas de 

Francisco Rapôso, que herdaram a quantia em dinheiro mais significante. No entanto, as 

concessões para receberem seus bens eram maiores: só receberiam quando maiores de 25 

anos, exceto se casassem antes dessa idade. Sobre a mãe das menores, Francisca Salles Lima, 

não temos, até o presente momento, muitas informações, apenas que era uma mulher parda, 

liberta e mãe das meninas. É plausível que Francisca tenha sido também escrava na casa de 

Francisco, como conquistou sua alforria ainda é para nós um mistério.  

Teria Francisca, ao ser liberta, criado estratégias também para conquistar a alforria de 

suas filhas, ou procurava mesmo não mais como escrava, viver perto de Maria e Rita ainda 

cativas, acompanhando seu crescimento. Liberdade para a parda Francisca significava ter 

condições de criar suas filhas e manter a família reunida. Assim, como para os demais 

libertos, a reestruturação ou a manutenção de seus laços de comunidade, e principalmente de 

parentesco, significou, entre tantas outras, possibilidade de diferenciar-se, enquanto libertos, 

dos cativos; e, quando escravos, fortalecimento dos laços de parentesco para a concretização 

da liberdade, constituição de autonomia dentro da escravidão. Robert Slenes analisou como as 

redes tecidas entre escravizados e libertos seguiam uma orientação de agrupamento por 

linhagem étnica, parentesco, companheirismo de trabalho, família, religião, foram 

fundamentais na resistência ao cativeiro (SLENES, 1999). 
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Especulamos também que a parda Francisca tenha sido uma amásia de Francisco 

Rapôso. Ao analisarmos sob essa perspectiva a situação de constituição familiar de Francisca 

e suas filhas, é provável que Maria e Rita sejam fruto de um envolvimento afetuoso entre o 

Comerciante e a Parda. Francisco era viúvo, as filhas naturais de seu matrimônio já eram 

adultas e casadas. Ele não mencionou o tipo de relacionamento que teve com Francisca, mas 

deixou para suas filhas uma herança em apólices, fazendo recomendações semelhantes às de 

um pai que, temendo a morte, deixa suas filhas financeiramente garantidas até a chegada de 

um pretendente a consorte. Seria essa herança de Maria e Rita um dote, visto que o valor das 

apólices seria atualizado e entregue à ambas quando se casassem? É o reconhecimento não só 

dos favores amorosos de Francisca, mas de sua paternidade acima de tudo.  

 

Herdamos pela obediência ou pelas nossas ameaças?  

Outro caso envolvendo libertos e ex-senhores aconteceu com o preto de nação Angola, 

João, ex-escravo do comerciante português José Mendes de Freitas, João, que era cozinheiro 

da casa de José Mendes, além de herdar uma quantia de 100 mil réis, recebeu das mãos de 

Rodolfo José Batista de Almeida – inventariante de José Mendes, uma parte das roupas de seu 

ex-senhor, “attendendo a fidelidade e amisade que este meu ex-escravo sempre me dedicou 

espero que o guie e amparei (sic) como sempre eu com elle pratiquei”.  

Analisando a situação de João e retomando as discussões sobre relação entre ex-

escravos e seus ex-senhores, além da “gratidão mútua”, que suscitamos ao ler o testamento, 

que poderia ter sido construída, a fidelidade ao senhor nem sempre significou submissão, 

especialmente quando este não passava de um defunto.4 Faziam parte das estratégias de busca 

pela liberdade. Sidney Chalhoub, analisando as últimas décadas da escravidão na Corte, 

estabeleceu um diálogo com as percepções de Machado de Assis acerca das alforrias 

deliberadas pelos senhores, mostrando que, para além da idéia de paternalismo, as ações dos 

cativos na busca pela liberdade fragilizavam também a vontade senhorial, que, temerosa de 

ser atacada, usurpada por seus cativos, preferia alforriá-los, como uma forma de garantia de 

vida. O cozinheiro João se empoderava, tendo nas mãos situações de vida e de morte, 

cuidando da alimentação, fazendo da cozinha seu espaço de poder, poderia ter decidido 

                                                 
4  As pesquisas sobre alforrias consensuais mostram que muitas vezes a fidelidade e gratidão de um liberto se 

estendiam aos filhos de seus ex-senhores, continuavam prestando seus serviços como criados da casa, 
acompanhando as gerações posteriores. O cozinheiro João ex-cativo de José Mendes, além de pecúlio, herdou 
também uma parte das roupas do senhor, é possível que essa alforria tenha sido concedida pela relação de 
afetividade mútua. Cf. Paulo Roberto Staudt Moreira, Os cativos e os homens de bem: op. cit. 
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prolongar ou reduzir os dias de vida de José Mendes, através da manipulação de ervas e 

condimentos, poderia ter envenenado seu senhor ou até mesmo o ameaçado de tal ação.  

Foi costumaz escravizados crioulos e africanos, no século XIX, serem acusados de 

feiticeiros, quando o assunto era assassinato, por envenenamento do senhor ou de seus 

empregados. As acusações de feitiçaria ainda apareciam como crimes quando ligadas à classe 

senhorial, vista sob a ótica das autoridades imperiais como crime de “sedução”. Vale ressaltar 

que muitos cativos idosos, com habilidades medicinais, que auxiliavam na doença e até 

mesmo na morte de seus senhores, seriam também “beneficiados com a liberdade” 

(SAMPAIO, 2000; MORREIRA, 2003). Portanto, o autor da liberdade de João foi não 

somente ele próprio, criando, em seu cotidiano, estratégias para conseguir, ainda no auge da 

escravidão, que José Mendes tenha testamentado sua alforria.5 

No Recife, Vitória Maria da Conceição herdou, de Dona Anna Joaquina da Silva 

Freixa, a quantia de dez mil réis pelos serviços de enfermaria prestados à falecida. No 

inventário, pedia-se ainda “que se pague com urgência, pois Vitória é palpérrima (sic)”.6 

Regina Xavier trouxe para este debate, como práticas de cura, feitiçaria, religiosidade se 

constituíram como mecanismo de inserção do liberto na sociedade escravocrata a partir da 

trajetória de Tito de Camargo Andrade. Mestre Tito, como ficou conhecido, pela atuação 

como sangrador e assistente de médicos na região de Campinas, permite-nos pensar não só 

como ofícios, desempenhos de funções, entre outras habilidades, possibilitaram a conquista da 

liberdade e a autonomia por cativos e libertos. Mas, sobretudo, como, pós-abolição, foi sendo 

forjada uma identidade negra, idealizada e ideal para uma sociedade ansiosa por se libertar de 

seu passado escravocrata, que buscava, “aos seus moldes”, meios para a integração do negro 

na comunidade. Sendo o trabalho disciplinado, sobretudo, o operário, único caminho para os 

descendentes da escravidão garantirem seu espaço na sociedade republicana (XAVIER, 

2008). Por outro lado, as práticas religiosas podem também ser lidas como mecanismo para 

além da resistência escrava, como elemento da cultura de africanos e crioulos que faziam de 

suas crenças garantia de espaços sociais e conquista de autonomia.  

Retomando o caso de Vitória Maria da Conceição, acreditamos que os serviços de 

enfermaria que prestou a Dona Anna Joaquina, na realidade, eram práticas de curandeirismo. 

Seu sobrenome se configurava em forte indício de sua ligação com a escravidão, suas 

condições econômicas, que a identificavam como “palpérrima”, sinalizavam que lugar social 

                                                 
5  O testamento do português José Mendes de Freitas foi escrito no ano de 1856, ou seja, em no auge do sistema 

escravista.  
6  IAHGPE, Testamento/inventário de Dona Anna Joaquina da Silva Freixa, 1889, cx. 336. 
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ocupava no Recife da época. Não queremos levar a discussão de que habilidades de 

enfermaria ou cura seriam típicas de “pessoas de cor”, demarcando os espaços que elas 

viessem a ocupar. Porém, o curandeirismo foi sendo constituído pelos descendentes do 

cativeiro também como estratégia de liberdade. 

Aquilina, Fidencia e Anna; João (quem sabe se era vivo ou morto), Vitória Maria da 

Conceição, devem ter visto o advento do Novo Regime. Buscaram, provavelmente, “viverem 

sob si”, assegurando sua autonomia no mundo dos livres na sociedade republicana. Após o 13 

de maio de 1888, entre as ações dos libertos para garantir sua liberdade e impedir qualquer 

atitude senhorial de continuar interferindo em sua vida cotidiana, a busca por autonomia ia 

desde ter seus próprios roçados de subsistência até a escolha de novas alternativas de 

sobrevivência. Ter teto próprio de moradia, angariar cabedal, comprar ouro, prata, bens 

móveis e, principalmente imóveis, foram algumas estratégias, sobretudo, de africanos, no 

Recife pós-abolição, como mecanismo de distanciarem-se dos estigmas da escravidão 

(FRAGA FILHO, 2006: 165-212).  

A trajetória do africano da Costa, Domingos José Machado, com 84 anos, pode 

também ser lida, como caminho que libertos percorreram para se distanciar da escravidão, na 

Cidade do Recife, depois da Lei Áurea. Constituindo, assim, seu projeto de liberdade, ou seja, 

garantindo sua autonomia. Domingos foi um desses, entre outros africanos, que passaram pela 

experiência da escravidão e da liberdade, não sabia ler nem escrever. Tendo declarado que 

chegou muito jovem e nem ter conhecimento do nome de seus pais, acreditamos que esse 

africano da Costa, que morava na rua da Restauração, antiga rua da Guia, na Freguesia de São 

Frei Pedro Gonçalves, veio em algum negreiro que aportou nas praias da Província, no auge 

do tráfico. 7  

Este africano da Costa foi um privilegiado, talvez um caso não tão raro quanto se 

imagina entre os africanos e crioulos que habitaram a zona urbana da Cidade do Recife do 

século XIX. Conseguiu ter não só sua residência própria, mas também outra casa, que servia 

como fonte de renda por meio de aluguéis, além de seus negócios no comércio. Dessa forma, 

foram as relações que o Africano conseguiu estabelecer com seus ex-senhores ou com outras 

pessoas de sua rede social, o local onde trabalhou quando cativo, os negócios que tinha 

quando liberto,  indício de sua trajetória, que nos possibilitam adentrar o universo do africano 

liberto e de sua experiência na escravidão e na liberdade. 

                                                 
7  IAHG-PE, Testamento/inventário de Domingos José Machado, 1890, cx. 335. Mantemos a grafia original do 

documento. 
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Domingos José Machado deixou para Maria Francisca Machado, sua esposa e herdeira 

universal, uma herança avaliada em 5:942.000 (cinco contos e novecentos e quarenta e dois 

mil réis) distribuída em bens móveis e imóveis no valor de 3:942.000 mais 2 contos de réis 

em dinheiro. Ou seja, uma razoável fortuna, que possibilitou, provavelmente, sua viúva, 

continuar vivendo sem muitas privações, ou até mesmo da dependência ou de favores de 

outrem para conseguir trabalho para sobreviver. Entre os bens do Africano, estavam duas 

casas térreas: uma, no endereço onde residia, na rua da Restauração; e outra, na rua do Apolo, 

cujo solo ela forreio.8 Domingos não tinha filhos de seu casamento. Não mencionou parente 

algum em seu testamento. 

 Contudo, os fragmentos das experiências dos libertos que ficamos conhecendo neste 

texto, são alguns indícios de acontecimentos pós 1888 na Cidade do Recife. Enquanto uns 

conseguiram afortunar-se, outros continuaram desvalidos, prestando serviços de cura, 

carregando pianos, vendendo caranguejos, moluscos, bolos e cocadas pelas ruas da Praia, da 

Concórdia, do Imperador, e na Praça Joaquim Nabuco. Nos anos 1930, foram seus 

descendentes empurrados para os arrabaldes da cidade, passando a ocupar os morros e altos 

que se configuraram em bairros periféricos, como Casa Amarela e Beberibe, surgidos nesse 

período por meio das ações da população negra, que tinha suas habitações e moradias 

demolidas pela intervenção urbana, para dar lugar à expansão comercial e industrial. E assim, 

além de lutar para ter novamente sua casa, tinham também que conquistar meios de 

sobrevivência no mercado informal de trabalho. 
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REFLEXÕES SOBRE A PLENITUDE DO PODER PAPAL 

 
Marinalva Silveira Lima* 

RESUMO 
O Presente trabalho visa levantar algumas questões em torno da procedência da reivindicação 
de poder por parte do papa, explicitando qual a sua fundamentação e o que se entende por 
plenitudo potestatis. Ressalte-se que, embora o foco do presente trabalho se restrinja aos 
séculos XIII e XIV, será necessário retroceder ao século II d.C para que possamos 
compreender como a idéia em torno do poder papal ganhou corpo, vindo a constituir a 
Doutrina da Plenitude do Poder. 
Palavras Chaves: História, Doutrina, Papado 
 
ABSTRACT  
This work aims to raise some questions about the legitimacy of the Pope’s claiming for 
power, enlightening its foundations and the notion of plenitudo potestatis. Although this work 
focus the period between the XIII and XIV centuries it is important to mention that in order 
for us to understand how the Pope´s power took shape turning into the absolute power 
doctrine there will be the need to return to 200 B.C. . 
Key Words: History, doctrine, papacy 
 

 

 

REFLEXÕES SOBRE A PLENITUDE DO PODER PAPAL 

 Com o esfacelamento do Império Romano1 a Igreja surge como uma instituição capaz 

de se autogovernar; contando com seu incipiente corpo administrativo e uma idéia em torno 

de unidade, essa Ecclesia trilhará um longo caminho até se consolidar como uma das 

instituições mais poderosas, talvez a mais poderosa, de toda a Idade Média, pelo menos dentro 

da Europa Ocidental. 

 As transformações2 pelas quais ela viria a sofrer seriam fundamentais para a 

preparação de um futuro discurso de dominação que tinha como mote a supremacia papal 

                                                 
1 *Mestranda em História Social pela Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de 

São Paulo; 
 �  Muitos estudiosos tentaram explicar os motivos que teriam provocado a queda do Império Romano, dando 

repostas de diversos matizes para tal problema. No entanto, é importante termos em mente que a “queda” do 
referido Império não se deu por um fator em particular, mas sim por um conjunto de fatores que culminou na 
grande crise do século III. Dentre esses fatores, podemos citar a estagnação interior que somada à exterior, 
resultou na crise demográfica, abalando, desse modo, as estruturas de poder do Império Romano. Essa crise, 
sem dúvida alguma, facilitou a entrada de povos vindos de lugares distantes, povos tidos por muitos 
estudiosos como “bárbaros”, os quais adentraram no Império Romano, especialmente durante o século V, para 
lá se estabelecerem em definitivo, moldando, assim, o que seria a Idade Média. 

 
2  Dentre essas transformações é importante ressaltarmos “o surgimento do monaquismo beneditino, por volta 

de 520”, responsável por implementar uma série de medidas de origem romana, tais como a ordem e a lei, à 
instituição monástica. Outra importante transformação diz respeito ao distanciamento de Roma com relação 
ao cesaropapismo de Bizâncio (essas e outras transformações de grande impacto na Igreja Romana podem ser 
verificadas na obra de Raquel Kritsch, intitulada Soberania: A Construção de um Conceito); 
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sobre todos os demais poderes, inclusive sobre os dos reis e imperadores – evidentemente que 

o progressivo desenvolvimento do primado do bispo de Roma é uma das faces da história do 

papado da Idade Média. E para dar sentido a autoridade do sucessor de Pedro, uma série de 

idéias foram desenvolvidas pelos chamados curialistas ao longo da Idade Média, vindo a 

culminar, no século XIII, numa Doutrina completamente elaborada. 

Antes de iniciarmos o estudo em pauta, é preciso assinalar que segundo a tradição católica, o 

papado é associado, desde o início, à cidade de Roma porque supostamente foi nessa cidade 

que São Pedro e São Paulo teriam sido martirizados. De acordo com o teólogo Richard P. 

McBrien: 

Seria espantoso se Roma não fosse escolhida para um papel especial e uma posição 
de autoridade na Igreja primitiva. Era não só tradicionalmente considerada o lugar 
dos martírios e sepultamentos de Pedro e Paulo como também o centro do Império 
Romano. Aos poucos, Roma emergiu como tribunal eclesiástico de última instância, 
a Igreja local à qual outras Igrejas locais e seus bispos apelavam quando não 
conseguiam decidir sozinhos disputas e conflitos entre si. (MCBRIEN, Richard P., 
2004: 24) 
 

 As primeiras teorias, ou melhor, as primeiras reflexões, sobre a Ecclesia e o episcopo 

datam do ano 180 através de uma reivindicação feita por Santo Irineu (c. 135-203); 

reivindicação essa que trata da ancestralidade da Igreja de Roma, tendo como argumentos ser 

ela “a maior, a mais antiga e a mais conhecida de todas”. Obviamente, essa reivindicação 

não passa de uma falácia, uma vez que sabemos perfeitamente que a Igreja de Roma, 

enquanto instituição, apenas ganha corpo no século II d.C., que, por coincidência ou não, é o 

século do próprio Santo Irineu. 

 Outro bom exemplo diz respeito às reflexões de São Cipriano, o primeiro bispo 

africano mártir, que reconhecerá na Igreja de Roma a verdadeira Catedral de Pedro (Catedral 

Petri ou a Igreja Princeps), argumentando que “a Igreja é uma só, fundada sobre 

Pedro”3..Note-se que a idéia em torno de uma Igreja forte, centrada em Roma e tendo na 

figura de Pedro o continuador da obra de Cristo na terra, já é um fato entre os homens da 

Igreja; idéia que ganhará força ao longo dos séculos. 

 Seguindo essa linha de raciocínio o papa Dâmaso I (366-384)4 defenderá a idéia de 

que a cidade de Roma é a verdadeira Apostólica Sede; idéia essa que acabava por excluir 

todas as demais. E será a partir de então que a Igreja de Roma passará a ser designada como 

tal. Não resta a menor dúvida de que a Igreja de Roma, nesse momento, já ganhou uma 

                                                 
3  Disponível em: http://www.eclesiales.org/portugues/noticia.php?id=001037 . Acessado em: 26/11/2008. 
4  O intervalo em questão corresponde, no caso do papado, ao inicio e ao término do cargo exercido e será 

utilizado dessa maneira ao longo do presente trabalho, já que esse tipo de referência é padrão nos estudos 
nacionais e internacionais; 

2 
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importância singular e daí para frente outras reflexões virão para confirmar a sua importância 

dentro da sociedade cristão da Europa Ocidental. 

 E será no final do século IV e início do V que nos depararemos com reflexões mais 

bem elaboradas e que já denotam, ainda que muito cedo, uma reivindicação de supremacia 

por parte do Bispado de Roma. Assim, precisamente a partir da segunda metade do IV século 

teremos o início das chamadas teorias do poder, tendo em vista o conjunto de escritos 

produzidos pelo bispo Agostinho de Hipona (354-430)5. Santo Agostinho formula a idéia de 

uma igreja dotada de um duplo caráter: uma Ecclesia enquanto instituição voltada para as 

questões de ordem administrativas, e uma Ecclesia espiritual responsável pela busca e 

condução das almas à salvação. Para Agostinho a Igreja é ao mesmo tempo material e 

espiritual. No que se refere ao Império, ele argumenta que este se ocupa com necessidades 

exteriores e não possui um caráter sagrado. Em sua obra “A Cidade de Deus”, Agostinho 

trabalhará com a idéia de duas cidades - a terrena e a espiritual: 

[...] No que se refere às grandes e difíceis questões sobre a origem do mundo, da 
alma e da linhagem humana, temos dividido (a cidade) em dois grupos: uma, a dos 
que vivem segundo o homem e outra a dos que vivem segundo Deus. Misticamente 
chamamos a estes dois grupos cidades, quer dizer sociedades dos homens. Das 
quais uma está predestinada a reinar eternamente com Deus e a outra a sofrer 
eterno castigo com o diabo [...] Encontramos, pois, na cidade terrena duas figuras; 
uma que demonstra a sua presença e outra que com a sua presença serve à imagem 
da cidade celeste. E a natureza viciada pelo pecado engendra os cidadãos da cidade 
terrena e a graça que liberta a natureza do pecado gera os cidadãos da cidade 
celeste [...] Lá se vê o comportamento humano, aqui se expressa a graça divina. 
(PEDRERO-SÁNCHEZ, M. G.,2003:121). 

 

 Para Agostinho essas duas cidades se encontram presentes e convivem sem conflito 

algum. Em outras palavras, não há oposição entre o Império e a Ecclesia – essas duas esferas 

constituem dois poderes que diferem entre si, mas ambas tem por função a salvação das 

almas. E nesse caso, o poder temporal auxilia o espiritual dentro dessa escala de poder. 

Contudo, a idéia que prevalece é a da supremacia do espiritual com relação ao temporal. Mas 

há que se ressaltar que Santo Agostinho não defende um poder temporal para a Igreja. Pelo 

contrário, ele tenta aproximar ambos os poderes numa tentativa de colaboração mútua entre os 

dois poderes aqui mencionados. 

 Diante de tais reflexões, encontraremos no século V pensadores como o papa 

Inocêncio I (401-417) que irá argumentar que as causas maiores deverão ser submetidas à 

Sede Apostólica, já que ela é a cabeça, caput, da instituição. Note-se aqui que é importante 

                                                 
5  De acordo com a Profa Ana Paula T. Magalhães, do século IV ao XIV têm-se um conjunto mais ou menos 

uniforme de teorias designadas de agostinismo político. Essa idéia é muito bem elaborada por pensadores 
como Pacault e Arquillière. 
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entender o que a idéia de causas maiores trás à tona. Para Inocêncio I, a Igreja de Roma, sem 

dúvida alguma, tem o principado, a primazia sob todas as demais. Ora, a implicação mais 

direta disso será a defesa de uma supremacia papal pelos papas, bem como pelos seus 

conselheiros, teóricos, enfim, pelos defensores das chamadas teses curialistas.  

 Assim, não será difícil compreender a evocação feita pelo papa Leão Magno I (440-

461), ainda no século V, da famosa passagem de São Mateus (16:16-19)6, na qual a seguinte 

idéia nos é transmitida: “Dar-te-ei as chaves do reino dos céus. E tudo o que ligares sobre a 

terra, será ligado nos céus e tudo o que desligares sobre a terra, será desligado nos céus”, 

enraizando, assim, a crença de que os papas são de fato os verdadeiros herdeiros de Pedro. 

Essa passagem será muito utilizada pelos pais da Igreja e consolidará a idéia de que o papa é o 

herdeiro de Pedro sobre a terra. Sem sombras de dúvidas, ela é a base da Doutrina da 

plenitude do poder papal. 

 Em consonância com essa passagem, depararemo-nos com outro texto do Novo 

Testamento, o Evangelho de São João (21, 15-18), cuja mensagem nos remete a reflexão 

sobre o pastoreio das ovelhas de Cristo: 

Depois de comerem, pergunta Jesus a Simão Pedro: Simão, filho de João, amas-me 
tu  mais do que estes? Respondeu-lhe ele: Sim, Senhor, tu sabes que te amo! Diz-lhe 
Jesus: Apascenta os meus cordeiros. Volta a perguntar-lhe pela segunda vez: 
Simão, filho de João, tu me amas? Sim, Senhor, responde ele, tu sabes que te amo. 
Diz-lhe Jesus: Apascenta as minhas ovelhas. Pergunta-lhe pela terceira vez: Simão, 
filho de João, tu me amas? Entristeceu-se Pedro por ter lhe perguntado pela 
terceira vez: Tu me amas?, e respondeu-lhe: Senhor, tu sabes de tudo; tu sabes que 
te amo. Diz-lhe Jesus: Apascenta as minhas ovelhas.  
 

 Para os teóricos do período medieval, mais precisamente para aqueles que defendiam 

as teses curialistas, essas passagens tinham um significado muito claro quanto ao seu alcance: 

de fato, o Bispo de Roma tinha uma missão extremamente importante, na medida em que 

Pedro conferiu ao Pontificie a Igreja de Cristo, bem como o pastoreio de todos os seus fiéis. 

Leão Magno afirmava, ainda, que a Sede Apostólica era um principatus e que, sendo ele o 

líder da Igreja de Roma, era evidente que possuía a plenitudo potestatis. Entretanto, essa 

plenitude de poder se referia, nesse momento, unicamente à esfera espiritual. Entretanto, a 

defesa de um poder pleno por parte do papa, abarcando toda a cristandade latina, inclusive o 

poder temporal, se dará somente séculos depois7. 

                                                 
6  Lembremo-nos de que a divisão da Bíblia em versículos se deu na Idade Moderna, precisamente no século 

XVI, com Roberto Estefáno. Este apresentou o Novo Testamento em versículos no ano de 1551 e, quatro anos 
mais tarde, toda a Bíblia já se encontrava dividida dessa forma. 

7  SOUZA, José Antônio de C. R. de; BARBOSA, João Morais. O Reino de Deus e o Reino dos Homens: as 
relações entre os poderes espiritual e temporal na Baixa Idade Média (da Reforma Gregoriana a João 
Quidort), p. 15. 
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 No final do século V, a discussão em torno dos poderes espiritual e temporal, mais 

especificamente sobre o que seria de competência do regnum e do sacerdocium, será tema de 

uma carta redigida pelo papa Gelásio I (492-496) ao Imperador Bizantino Anastácio I, no ano 

de 494, na qual ele desenvolve a chamada “Teoria das Duas Espadas”, argumentando existir 

dois poderes: “a sagrada autoridade dos pontífices e o poder dos reis”. Na realidade, Gelásio 

retoma o Agostinismo Político para desenvolver a sua reflexão. Ainda sobre a teoria das duas 

espadas, bem como sobre o próprio papa Gelásio I, o teólogo Richard P. McBrien esclarece 

que:  

Gelásio foi o primeiro papa a ser chamado ‘vigário de Cristo’, embora o título só 
fosse exclusivamente a papas a partir do pontificado de Eugênio III (1145-1153). 
Depois de Leão Magno (440-461), Gelásio foi o papa mais eminente do século V. 
Africano de nascimento, é lembrado pela posição firme contra o imperador e o 
patriarca de Constantinopla no Cisma Acaciano (484-519) e pela defesa do 
primado papal, ao apelar à teoria dos ‘dois poderes’ ou ‘duas espadas’ (espiritual e 
temporal) – teoria que seria tão influente na Idade Média. Dizem que se Leão 
Magno lançou os fundamentos jurídicos da autoridade pontifícia, foi Gelásio que 
aplicou esses princípios à Igreja e também ao Estado, em uma série de cartas que 
continham mais súmulas legais que pronunciamentos pastorais. (MCBRIEN, 
Richard P., 2004:84). 
 

 Já ao final do século VI e início do VII, as questões ligadas à quem cabia o poder de 

governar, se ao papa ou ao monarca, estavam na pauta do dia. Gregório Magno (590-604), por 

exemplo - um dos papas mais importantes da Igreja Católica e que é lembrado até hoje por ter 

sido responsável por uma série de medidas que contribuíram de forma significativa para a 

consolidação da Igreja Católica8 -, defende a idéia de que todo e qualquer governo tem por 

função servir a “utilitas publica”, sendo o governo um serviço ou ministério, cuja 

característica mais acentuada é a pastoral. Dentro desse quadro, o rei não é mais do que um 

pastor de povos, e o papa um pastor de almas. Ele enfatiza, ainda, que o papa é um “servidor 

dos servidores de Deus” – um ministro. Em sua obra “Líber regulae pastoralis”, Gregório 

Magno discutirá justamente os deveres que cabe à um pastor cristão9.  

 O referido papa, em suas reflexões, interpretará as duas cidades de Santo Agostinho 

como sendo duas vias, sendo uma ativa e a outra contemplativa, buscando um meio de 

integrá-las. Para isso, ele argumentará que todo sacerdote deve se dirigir à ação e a 

contemplação da mesma forma. Gregório ressalta, também, que a autoridade é de natureza 

essencialmente religiosa cabendo, portanto, ao papa a “auctoritas” e ao rei a “potestas”. 

                                                 
8  Apenas para exemplificar, Gregório de Magno introduziu nos cultos o canto, que ficou conhecido como canto 

gregoriano, e codificou a liturgia que é utilizada até hoje. Além disso, ele enriqueceu, sobremaneira, a Igreja e 
atuou de forma eficaz na conversão dos anglo-saxões; 

9  Gilson esclarece em sua obra “A Filosofia na Idade Média” que o Líber regulae pastoralis já havia sido 
traduzido para o anglo-saxão por Alfredo, no fim do século IX, e viria a se tornar “um dos mais antigos 
documentos da prosa inglesa”(pp. 178). 
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 Sem dúvida nenhuma que a evolução das idéias políticas concernentes à Ecclesia e ao 

episcopo se dava de forma progressiva e contínua, em paralelo com a própria evolução da 

sociedade em questão. E um dos grandes momentos importantes para a Igreja de Roma, no 

que diz respeito à essas reflexões formuladas em torno do poder, se dará a partir do século IX 

com a aliança estabelecida entre o “novo” Império de Carlos Magno e a Igreja.  

 Uma das características marcantes dessa aliança se refere à cerimônia de coroamento e 

sagração do Imperador pelo papa, como forma de legitimar e reconhecer o poder do Império 

Carolíngio nascente. E será com Carlos Magno (c. 747-814) que essa cerimônia se 

estabelecerá e se perpetuará. Nela, o sumo pontífice entregava as insígnias imperiais ao 

monarca e o ungia com os óleos sagrados. É importante ressaltar que o primeiro rei carolíngio 

a receber a unção foi Pepino, o Breve (c. 714-768) – em 751 por São Bonifácio, arcebispo de 

Mainz, e em 754 pelo papa Estevão II (752-757). 

 Para explicitar melhor, a unção era um rito que tinha por finalidade externar a graça, 

sendo esta um elemento fundamental de distinção em relação aos reis pagãos. Os francos 

enxergavam na figura do rei10 uma pessoa dupla, uma persona geminata: uma pela natureza 

(homem comum) e outra pela graça (o Cristo ungido). Dentro desse quadro, a graça elevava o 

rei acima dos mortais comuns, transformando-o em Cristo. Dessa forma, a unção real tinha o 

papel de legitimar a monarquia e o caráter sagrado da mesma, e nesse processo o cristianismo 

constituía um fator fundamental, uma vez que ele reforçava o poder do rei. 

 Frise-se que um conjunto de idéias foram formuladas por diversos teóricos, sobretudo 

por bispos, em torno da composição de uma ideologia sobre o rei cristão, sendo atribuída uma 

série de características a realeza cristã. Esta se constituía por meio de uma fusão entre os 

atributos romanos e os cristãos. No que diz respeito aos atributos romanos, o Imperador 

deveria ser marcado pela modéstia, justiça e voltado para a utilitas publica. Já em relação aos 

atributos cristãos, a paciência, a doçura, o amor aos pobres e a humildade eram características 

essenciais. 

 Seguindo essa linha de raciocínio, o rito da unção foi estabelecido com Pepino, o 

Breve, e, mais do que isso, o papado enquanto poder político finalmente é constituído. Isso se 

deu com a formação de um Estado pontifício, mediante a doação feita por Pepino ao papa 

Estevão II, no que se refere ao exarcado de Ravena. E para justificar essa doação a própria 

chancelaria pontifícia forjou um documento conhecido como a “Doação de Constantino”, na 

                                                 
10  O termo rei, de origem ocidental, encontra-se em oposição ao termo basileu que designa o rei grego. 
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qual o então Imperador Constantino teria doado ao Papa Silvestre I o palácio de Latrão, bem 

como as insígnias imperiais, em agradecimento à uma suposta cura milagrosa: 

Concedemos ao nosso Santo Padre Silvestre, sumo pontífice e papa universal de 
Roma e a todos os pontífices seus sucessores que até o fim do mundo reinarem na 
sede de São Pedro, o nosso imperial palácio de Latrão (o primeiro de todos os 
palácios do mundo), depois o diadema, isto é, nossa coroa e ao mesmo tempo o 
gorro frígio, quer dizer, a tiara e o manto que os imperadores costumam usar; além 
disso, o manto purpúreo e a túnica escarlate e todo o traje imperial e também a 
dignidade de cavaleiro imperial, outorgando-lhe também os cetros imperiais e todas 
as prerrogativas da excelência imperial e a glória de nosso poder. (PEDRERO-
SÁNCHEZ, M. G., 2003:125). 

 

 Com a união ou, pelo menos, com a idéia de união da res publica e da ecclesia, é 

possível notar o florescimento de um discurso sobre o papel do Império e do Imperador. 

Assim sendo, uma primeira concepção de teocracia imperial aparece nesse momento, 

atribuindo um poder hegemônico, tanto no campo temporal quanto no espiritual, para o 

príncipe, cabendo ao papa apenar “rezar”. 

 No entanto, após o Império de Carlos Magno o papado foi ganhando cada vez mais 

espaço e o poder de jurisdição passou a residir de fato na figura do sumo pontífice. Além 

disso, novas reflexões sobre o poder papal foram surgindo, reforçando a idéia de que o papa 

tem um papel capital dentro da sociedade cristã.  

 Dentro desse contexto, o papa Nicolau I (858-867) ampliará, consideravelmente, as 

teses sobre a supremacia papal. Em suas reflexões, o rei deveria se submeter ao papa, uma vez 

que este está à frente da “sociedade de todos os crentes”, em alusão à reunião de todos os 

cristãos. Nicolau fornecerá, ainda, uma série de instruções aos monarcas e enfatizará a 

importância das leis formuladas pela Igreja em detrimento das leis seculares. De acordo com o 

referido papa, as leis seculares poderiam até existir desde que não descumprissem algum 

cânone ou mesmo desrespeitassem a própria organização social. Caso isso ocorresse, o 

monarca deveria ser desobedecido. 

 Já o papa Adriano II (867-872), defenderá a exclusão de qualquer cristão da sociedade, 

inclusive sendo este cristão um monarca, caso o mesmo viesse a descumprir os seus 

compromissos perante a sociedade cristã. Para ele, o rei é um servidor que tem deveres a 

serem cumpridos e respeitados. Deveres baseados na justiça e na equidade, cujo conteúdo só 

pode ser definido pelo clero. 

 No que diz respeito ao papa João VIII (872-882), o mesmo contribuiu sobremaneira 

para reforçar a idéia de que o “papa faz o imperador”, pois segundo o referido papa o 
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monarca “havia sido chamado, eleito e confirmado por ele. E que seria nomeado imperador 

dos romanos ‘por privilégio da Sé Apostólica’”11. 

 Os monarcas passaram, então, a comungar desse raciocínio, os quais entendiam a 

universalidade do poder imperial reservada somente “ao verdadeiro imperador dos romanos, 

coroado pelo papa”12. Nesse sentido, o imperador do Oriente, bem como os demais passam a 

ser rebaixados à condição de meros governantes. 

 Diante de tais reflexões seria inevitável que outras mais bem elaboradas surgissem, 

ganhando força entre os adeptos das chamadas teses curialistas. Nesse sentido, é de extrema 

importância destacar a atuação do papa Gregório VII (1073-1085), o qual proclamou de forma 

contundente a supremacia papal. Suas idéias em torno de tal questão foram apresentadas à 

cristandade num documento intitulado “Dictatus papae” (1090). Nesse documento 

encontramos 27 artigos que refletem o projeto de Gregório VII para a cristandade. 

Destacamos abaixo apenas alguns dos referidos artigos: 

[...] 
2. Que, portanto, só o pontífice romano tem direito de chamar-se universal. [...] 
12. Que lhe é lícito depor o imperador. [...] 
19. Que ninguém pode julgá-lo. [...] 
22. Que a Igreja Romana não se enganou e não se enganará jamais segundo o 
testemunho da Sagrada Escritura. [...] 
26. Que não deve considerar católico quem não está de acordo com a Igreja 
Romana. (PEDRERO-SÁNCHEZ, M. G., 2003:129). 
27.  

 Gregório VII buscou, enquanto papa, colocar em prática o seu projeto. Ele 

empreendeu uma série de reformas dentro da Instituição Eclesiástica, no intuito de normatizar 

o clero e seus costumes. Além disso, ele enfrentou o Império, mais precisamente o Imperador 

Henrique IV, numa disputa que se prolongaria por mais de dois séculos, culminando em 

deposições, por parte de ambos os lados, bem como em excomunhões. No documento abaixo 

podemos vislumbrar um pouco do que foi esse conflito entre o regnum e o sacerdotium, 

encabeçado, nesse momento, por ambos os chefes acima citados:  

[...] em nome de Deus Todo-Poderoso, Pai, Filho e Espírito Santo, pelo teu poder e 
autoridade, eu deponho o Rei Henrique, filho do imperador Henrique, que se 
rebelou contra a tua Igreja com audácia inaudita, do governo sobre todo o reino da 
Alemanha e Itália, e desobrigo todos os homens cristãos da fidelidade que juraram 
ou possam jurar a ele, e proíbo qualquer um de servi-lo como rei. Assim fica 
mostrado que aquele que ousa diminuir a glória de tua Igreja perde a glória que 
parece ter. (PEDRERO-SÁNCHEZ, M. G., 2003:128-129). 

 

                                                 
11  Ver: KRITSCH, Raquel. Soberania: a construção de um conceito. São Paulo: Humanistas FFLCH/USP: 

Imprensa Oficial do Estado, 2002. p.63; 
12  Ibidem, p. 64. 
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 Com Gregório VII as proposições formuladas em torno da sujeição da esfera temporal 

à espiritual ganham uma proporção de grande alcance, como nunca visto antes, repercutindo 

de forma decisiva no século XIII. O que a Instituição Eclesiástica, precisamente os papas, 

ansiava havia sido concretizado: o consenso de sua teoria – e agora sim, podemos falar numa 

teoria – sobre a Plenitudo Potestatis Papal. Essa teoria permitirá ao papa exercer a sua 

autoridade sobre toda a cristandade latina, incidindo, inclusive, sobre a Potestas do 

Imperador. A grande tentativa da Igreja, quiçá a última, na defesa de um poder supremo se 

deu com a Bula Unam Sanctam (1302), de Bonifácio VIII: 

Somos obrigados pela fé a acreditar e defender e nós acreditamos firmemente e 
confessamos com sinceridade que a Santa Igreja Católica e Apostólica é uma e que 
fora dessa Igreja não existe salvação nem remissão dos pecados [...] Esta Igreja, 
una e única, possui um corpo e uma cabeça – não duas cabeças como um monstro – 
nomeadamente Cristo e o vigário de Cristo, Pedro e o sucessor de Pedro, porque o 
Senhor disse ao próprio Pedro: ‘Apascenta as minhas ovelhas’. [...] 
[...] 
Ambas estão em poder da Igreja, a espada espiritual e a material. Mas a última é 
para ser usada para a Igreja, a primeira por ela; [...] Uma espada, portanto, deverá 
estar sob a outra, e a autoridade temporal sujeita à espiritual [...] (PEDRERO-
SÁNCHEZ, M. G., 2003:138). 
 

 Se no século XIII o poder do papa superava o próprio discurso, no século XIV teremos 

o inverso. No entanto, esse discurso já não terá mais razão de ser, uma vez que o poder real 

passará a ganhar cada vez mais forças, fazendo frente às pretensões papais. A contribuição 

dos teóricos, favoráveis à esfera temporal, foi de grande valia para os monarcas, na medida 

em que elaboraram um modelo régio extremamente forte, inspirado-se em seus espelhos de 

príncipes. A idéia de um poder pleno para o papa, no século XIV, não tinha mais razão de ser, 

uma vez que a Igreja encontrava-se em uma fase de extrema decadência. Os seus argumentos 

não condiziam com a sua presença e atuação no mundo; definitivamente, o momento agora 

era propício aos monarcas e não mais aos papas. 
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A ÉTICA PLATÔNICA E A INTERFERÊNCIA ESTRANGEIRA NOS SABERES DE 
ATENAS 

 
Miguel Pereira Neto* 

 
RESUMO 
O trabalho terá como fontes principais os diálogos de Platão na tentativa de estabelecer a 
relação do autor clássico na produção de saberes e fomentador de práticas para a pólis na 
Atenas Clássica. O aspecto da interferência estrangeira é o ponto controverso na construção 
de Platão, ele foi um dos maiores refutadores do movimento sofístico em Atenas através de 
seus diálogos e da composição de Retórica como termo que diferencia a Filosofia da Retórica; 
mas Platão se baseia em concepções de outros estrangeiros para discutir os problemas da 
produção de saber, em especial nas concepções de Parmênides de Eléia. A tensão entre 
estrangeiros e atenienses permeia os diálogos, mas estão presentes na própria formatação do 
lugar espacial e ético dos gregos no Mundo Antigo. A partir de François Hartog, entendo que 
o mundo grego deve ser vislumbrado também a partir da relação com o mundo bárbaro e com 
as “heranças” e apropriações culturais da Hélade provenientes de outros espaços. 
Palavras chave: Platão, Saber e Atenas 
 
RÉSUMÉ 
Le travail aura comme font principales les dialogues de Platon em tentative de établir la 
relation du auther classique em prodution de savoir en faisant de pratique sur la polis em 
Athènes Clássiqué. L’aspect d’interference des etrangères es le point controverse dans la 
cosntruction de Platon, il etais um de les majores adversaires du movement sophistique en 
Athènes a travers de son dialogues e de la composition de retoric comme term que differ la 
Filosofie de la Retoric; mais Platon pense il même dans les conceptions des autres etrangère 
pour discuter les problemes de production du savoir, principalment les conceptions de 
Parmenide de Eléia. La tension entre etrangères e athénienses que pénétre les dialogues, mais 
sont present em propre forme do Lieu espacieu et éthique des grecques dans le Monde 
Antique. A partir de François Hartog, j’entend que le monde grecques devoir être entrevoir 
aussi a partir de la relation avec le monde barbare e avec les “heritages” et apropriacion 
culturelle de la Hélade originé d’autres espaces. 
Mots-clés: Platon, Savoir et Athène 

 
 
 
 
 

Atenas na época de Platão é o enfoque do presente trabalho ao pensar: como os 

conhecimentos interferiam na ética dos cidadãos em Atenas e como esse complexo de 

relações aparece em alguns diálogos platônicos. Pensar Ética aqui como um conjunto de 

práticas que se relacionam a vida em comunidade, ligadas a moral de viver bem em 

sociedade. Esse conjunto moral é exposto na obra platônica como sendo ação justa e coerente 

de reflexão ligada a verdade, mas essas “verdades” estão ligadas ao enfoque político que 

Platão visa no tratamento da pólis.  

                                                 
  Bacharel em História pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) 
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Dentre os personagens presentes no diálogo platônico, pretendo tratar sobre vários 

termos com os quais se entendia o estrangeiro; dentre eles os metecos, que eram proibidos de 

participar da vida pública da cidade. Apesar de participarem de cargos importantes no século 

IV: banqueiros, serventes, escultores, ourives, pintores e marceneiros nas construções 

públicas, os metecos tinham estatuto social inferior no mundo grego (FLORENZANO, 1986). 

Um exemplo de meteco tratado na obra platônica que habitavam a região do Pireu era 

Céfalo, mercador de armas que aparece no começo do diálogo da República. Interessante 

observar que o diálogo com Céfalo tem um sentido de religiosidade moralizante. Marcel 

Detienne mostra que em Platão, a mitologia é usada para defender a cidade ( DETIENNE, 

1992) e o exemplo do Céfalo não é diferente:  

 

- É tal que não seria capaz de convencer dele muita gente, por mais que dissesse. 
Tu bem sabes, ó Sócrates, que depois que uma pessoa se aproxima daquela fase em 
que pensa que vai morrer, lhe sobrevém o temor e a preocupação por questões que 
antes não lhe vinham à mente. Com efeito, as histórias que se contam relativamente 
ao Hades, de que se têm de expiar lá as injustiças aqui cometidas, histórias essas de 
que até então troçava, abalam agora a sua alma, com receio de que sejam 
verdadeiras. (República, 2001: 330 d - 330e) 

 

A fala de Céfalo descrita acima, mostra o fim da vida de um meteco preocupado com 

aquilo que virá no além. Importante notar que o meteco é um morador de Atenas, no caso, 

cuja origem familiar é de outra cidade, onde o aspecto da religiosidade sobre o Hades por 

exemplo não fosse tão professada como em Atenas. A cidade é defendida por uma ética 

religiosa que Platão professa em seus escritos ao sempre colocar o homem na relação com os 

deuses. Os deuses são nas obras platônicas, objetos de respeito e admiração e juízes da ação 

dos homens. A cidade ideal se constrói através dos homens que conhecem os desígnios dos 

deuses e os cumprem com sabedoria. 

Para realizar a cidade ideal, o modelo educacional seria entendido a partir dos 

philosofos que ordenariam na figura do “filósofo-rei”; termo criado na República. A pólis 

ideal de Platão, não comportaria personagens que foram centrais segundo Jaeger (JAEGER, 

1994) para a construção da Paidéia grega consolidada na época de clássica como os sofistas. 

Os sofistas aparecem nos diálogos platônicos como adversários dos filósofos e aqueles 

que dizem coisas que não são verdadeiras ou coisas que não são. O sofista de Platão tratará de 

caracterizar sobre o método do sofista como um caçador ou pescador pela sua falácia que 

corrompe a vítima. Os sofistas eram notadamente pessoas que viajavam através da hélade sem 

se estabelecer em nenhum lugar e que vendiam seus ensinamentos. Como Kerferd 

(KERFERD, 2003) e Cassin (CASSIN, 2005) bem pontuam: Os sofistas inseridos na Grécia 
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como um movimento educador voltado para a prática de retórica e outros saberes voltados 

para ação política. Os sofistas também foram precursores de muitos conhecimentos proferidos 

por Platão, como afirma Jaeger 

 

 Platão e Isócrates adotam as idéias educacionais dos sofistas e nelas introduzem 
diversas modificações. Não há nada que caracterize tão bem esta transformação 
como o fato de Platão, chegando ao termo da sua vida e do seu saber, ter 
transformado nas Leis, a célebre frase de Protágoras (tão característica, na sua 
própria ambigüidade, do tipo de humanismo dele) O homem é a medida de todas as 
coisas, no axioma: A medida de todas as coisas é Deus (JAEGER, 1994: p. 351) 
 

 

Platão é, na visão de Kerferd, Jaeger e Cassin, herdeiro das tradições educacionais dos 

Sofistas, mas Platão representa uma contradição ao modelo educacional dos sofistas. Segundo 

Kerferd (KERFERD, 2003), Platão seria responsável pelo movimento que relegou os sofistas 

a serem pensadores do falso. As tradições posteriores que se embasaram em Platão, exceto a 

época da segunda sofística, não compreendiam os sofistas como outro viés da ação educadora 

das cidades estado gregas. O próprio termo sophiste que outrora designara homem sábio, 

depois das críticas de Platão em diálogos como o Górgias passa a ser visto como termo 

pejorativo aos que vendiam os saberes. 

Platão acaba formando no seu trabalho a idéia que o grego precisava de uma educação 

fundamentada nos princípios helenos para atuar na pólis. Platão está reagindo contra políticos 

que são ensinados a legislar sem serem ensinados nas práticas culturais atenienses, como 

aqueles que se concentravam no aprendizado da oratória através de alguns sofistas. O Sofista 

é objeto da disputa pelos saberes que formaram a hélade e antecederam Sócrates e Platão na 

tentativa de levar saber para a formação cidadã.  

Pelo fato da vida errante dos sofistas, eles eram sábios que não se vinculavam 

diretamente com os problemas de ordem política de Atenas, apesar de instruírem políticos na 

prática legislativa. O fato de serem estrangeiros numa cidade que se fechava cada vez mais 

para reconhecer quem eram seus cidadãos, isso numa época pós governo dos Trinta Tiranos, 

favorecia a exclusão de pensamentos que pudessem estar sendo dissidentes do modelo de 

pólis então adotado. Sócrates preferiu a morte ao ter que se isolar no estrangeiro, mas a morte 

de Sócrates deve ser entendida como uma resposta de grupos políticos da cidade para os 

pensadores que supostamente estavam pervertendo a juventude (FINLEY. 1990: p.70). 

 No sentido dos saberes que são cogitados para a prática política, os opositores estão “ 

Far from supposing that Athenian cultural norms rendered public action simple, the dissidents 

worried about how good public decision making was possible in the face of individual self-
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interest and that ethical norms had too little purchase on members of a community that 

celebrated individual freedom.” (OBER, 2008: p. 33) 

 Josiah Ober revela a preocupação de pensar como os políticos se concentravam na 

questão do saber para governar em Atenas: “ Wealthy citizens could and did achieve political 

prominence, and thus positions of leadership, by demonstrating, through speech and action, 

both their expert credentials and their commitment to democratic  cultural norms and 

aspirations.” (OBER, 2008: p. 32) As técnicas de oratória que os sofistas ensinavam eram um 

caminho promissor para obtenção de poder político, como o trecho citado acima demonstra. 

Pensando na gestão da cidade é que grandes pensadores da Grécia Clássica formataram seus 

trabalhos como Aristóteles, Tucídides e mesmo Platão que pensaram em ações políticas e 

teorias políticas que orientassem a vida na cidade(OBER, 2008).  

 Seguindo essa linha, pretende-se questionar, de onde vem essa “ética” de inimizade 

aos estrangeiros que Platão representa em escritos como A República? Teria essa “ética”, 

contradições ou paradoxos entendendo estrangeiros de formas diferenciadas? A próxima parte 

do trabalho pretende teorizar sobre isso.  

 

Os saberes na construção do grego e do bárbaro.  

A construção da identidade grega perpassa pelos saberes que compõe o ideal do 

homem grego, numa construção embasada em lutas necessárias para o posicionamento social. 

Sócrates é exemplo disso quando afirma no diálogo Alcibíades: 

 
Portanto tão ingênua criança, acredite em mim, acredite nessas palavras inscritas em 
Delfos: “Conhece-te a ti mesmo”, e saberá que seus rivais são aqueles lá e não esses 
que tu pensas: rivais sob os quais nós não podemos abordar se não pela aplicação e o 
saber. Se tu não adquirires essas duas coisas, tu não adquiriras nem mesmo o nome 
entre os gregos e os bárbaros; e por isso se eu não me engano que tu pareces desejar 
como pessoa não deseja alguma coisa no mundo (Alcibíades, 1930: 124a.) 

 
O nome é adquirido, nessa compreensão que faço de Platão, como uma inscrição no 

contexto social de grego ou do bárbaro; ambos os lados passam a se conhecer através da 

cultura que professam. Na relação com o escrito de Delfos, o limite do homem que ele precisa 

conhecer é em relação aos deuses. “Ó homem, conhece-te a ti mesmo e conhecerás o 

Universo e os Deuses” (Referência de Delfos) é o termo retomado na fala de Sócrates que 

agora delimita que até os bárbaros se conhecem frente aos deuses. Evidente que aqui, Sócrates 

lança também a noção de conhecer-se a si mesmo para superar suas dificuldades, mas o termo 

é herança da frase de Delfos. 
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A posição que é tomada por Sócrates inicia a postura que Foucault vai chamar de 

Cuidado de Si (FOUCAULT, 2004), a partir do conhecimento de si (gnothi seauton) se 

estabelecerá a prática do Cuidado de Si. Cuidar de si é atuar em conformidade com seus 

limites e buscar se conhecer. Para o grego da época clássica essa construção é perpassada pela 

Paidéia e é bastante reprovável entre os Filósofos, o grego que não busca saber sobre seu 

próprio lastro cultural e pretende guiar os rumos da cidade. 

O Cuidado de Si é algo que deve ser entendido na obra platônica, como premissa para 

o guardião da cidade, ou o político que será educado para guardar os princípios da cidade. O 

político, segundo o Sócrates do diálogo Alcibíades faz entender, deve ser uma grego que 

entende a sua cultura até mais do que os outros helenos. A teoria de alguém para governar que 

esteja imerso nas técnicas e saberes da Paidéia grega é mais consolidada no livro a República 

quando se lança a teoria do Filósofo rei. Esses aspectos de construção política ao redor da 

identidade grega tem um sentido de oposição e essa oposição se consolida em especial com 

Tucídides e também com Platão na aversão ao bárbaro.  

O bárbaro é o objeto de oposição mais claro na cultura grega e em Platão fica bem 

claro quanto a esse respeito, quando na República afirma-se que 

 

Por conseguinte, diremos que, quando os Gregos combatem com os bárbaros e os 
bárbaros com os Gregos, estão em guerra, e que são inimigos por natureza, e que a 
esta inimizade se deve chamar guerra. Ao passo que, quando os Gregos fizerem tal 
coisa aos Gregos, diremos que são amigos por natureza, que tal conjuntura a Grécia 
está doente, e em discórdia civil, e essa inimizade chamaremos sedição.  
(República, 2001: 470c) 

 

 A aversão ao bárbaro torna a proximidade de estrangeiros algo nocivo para a 

continuidade do sistema político, pois o bárbaro é o portador da Hybris violadora dos 

princípios helenos, em especial no caso dos Persas que desde Heródoto são vistos como os 

exemplos de Hybris por excelência no mundo grego. O estrangeiro de forma geral e um 

objeto controverso no sentido de como era recebido por Atenas. A cidade de Atenas conviveu 

com estrangeiros incrustados nas suas práticas de vida. Estrangeiros esses que em Atenas 

podem ser tanto os metecos, como os xénos, palavra recorrente em especial nos diálgos 

Sofista e Político. 

 Sobre xénos, termo cuja maior parte das tradições dos diálogos platônicos traduzem 

por estrangeiro, é um termo ligado a hospitalidade dentro da cultura helênica. O respeito aos 

hóspedes está presente mesmo entre as divindades como o exemplo do Zeus Xênios que 
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salvaguardava os suplicantes e os hóspedes acolhendo-os em altares domésticos (VERNANT, 

1992. p. 41). 

 

Theodoro: Nós somos fiéis a nosso engajamento de ontem, Sócrates: nos temos um 
ponto nomeado e trazemos um estrangeiro que vês. Ele é originário de Eléia: ele 
pertence ao circulo dos discípulos de Parmênides e de Zenão e é um verdadeiro 
filósofo. 
Sócrates: Não seria este, Theodoro, no lugar de um estrangeiro, algum deus que tu 
trouxeste a tua ilha, seguindo a palavra de Homero, que disse que os deuses e 
particularmente o deus que preside a hospitalidade acompanha os homens que 
participam do poder e da justiça, para observar as pessoas que violam ou praticam a 
lei? Quem disse que este estrangeiro que aparece não é um ponto desses deuses 
superiores, vindo para sobrepujar e refutar os pobres racionalizadores que nós somos 
e se é este não é um deus da refutação? 
Theodoro: Não, Sócrates, não é esse ponto que caracteriza o estrangeiro: ele é mais 
racional que aqueles que se dão as disputas. Para mim, eu não o vejo como um deus 
e este homem, que já tenho por divino, pois é o nome que eu dou a todos os 
filósofos. (Sofista, 1930: 216a – 216c) 
 

 O trecho do Sofista que está citado, demonstra a preocupação de Sócrates em saber se 

o xénos não é um deus disfarçado. Da mesma forma, o trecho revela a necessidade de 

entender de onde o estrangeiro provem: da escola de Eléia. Sócrates no diálogo do Sofista 

está resguardando a cidade do infortúnio que poderia ser causado pelos deuses. As regras de 

hospitalidade grega exigem a identificação do nome e da proveniência do estrangeiro, pois a 

prática de hospitalidade tem “estatuto legal” de suma importância para a Grécia (DERRIDA, 

2003) 

A disputa central é que o lugar dos atenienses estava sendo cerceado conceitualmente, 

a Paidéia grega já está completamente consolidada na época de Platão (JAEGER, 1994) e com 

ela o lugar dos estrangeiros. Parafraseando Hartog (HARTOG, 2004: p 94) o heleno passa a 

se definir em oposição ao bárbaro, formando um par dicotômico que define um e outro. Mas 

como o próprio Hartog trata no livro Memórias de Ulisses, o mundo grego deve ser pensado 

em suas relações com o mundo bárbaro, pois a própria noção de bárbaro foi construída 

historicamente e não correspondia a um modelo civilizacional na Grécia Arcaica, por 

exemplo, mas apenas uma nomeação para aqueles que falavam o grego de forma 

onomatopaica: bar, bar que não se entendia corretamente.  

A Ilíada que trata da viagem que define os espaços e arredores do mundo grego e que 

é referência educacional mesmo na Atenas Clássica, solidifica as noções de proximidade da 

Grécia para com outros povos. As heranças culturais gregas são visíveis em vários autores 

clássicos como Heródoto e até mesmo em Platão: 
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 O Ateniense: De fato, atualmente, isto que é permitido eu ouso dizer, sobre todos os 
estados exceto o Egito. 
Clinias: O Egito? Qual é pois, antes para você, a legislação sob esse ponto? 
O Ateniense: O único enunciado te surpreenderá. Desde longos tempos, eu penso, 
eles têm chegado a essa verdade que nós formulamos agora: são estas as belas 
figuras e as belas melodias que devem praticar sobre esses exercícios a juventude da 
cidade; eles tem, pois fixada a determinação e a natureza, pois expostos os modelos 
no templo; estes modelos, eles não permitiram nem a pintores, nem a qualquer um 
representar as atitudes de alguma sorte, de as modificar as regras nacionais ou em 
imagina-las novamente e ainda esta deles é defendida, seja em matéria, seja toda a 
arte musical. Num exame você encontrará que nesse país, as pinturas e esculturas 
remontadas de milênios e quando eu digo milênios, isto não é maneira de dizer, isto 
é a realidade; elas não são nem mais belas nem mais feias que aquelas de hoje e tem 
feito obras de uma técnica idêntica. (Leis, 1930: 656d – 657a) 

 

O trecho de Leis, uma das últimas obras de Platão, demonstra a reverência a forma de 

educar egípcia presente nas decorações dos templos. Platão, ainda que se manifeste contra 

alguns estrangeirismos de forma evidente, reconhece heranças de outros locais fora de Atenas. 

A relação de Platão com a escola de Eléia por exemplo é patente em diálogos como o Sofista 

e Parmênides. 

 

Considerações Finais 

 

Platão, além da multiplicidade de abordagens, compreende múltiplos olhares para os 

estrangeiros que influenciaram Atenas. O autor se mostra contra as normas éticas dos 

chamados bárbaros que entendemos aqui especialmente configurados na figura dos Persas, 

mas apresenta elementos de paradoxo e revisão em suas obras no tocante a outros estrangeiros 

na pólis. Os egípcios, por exemplo, não são identificados como não civilizados, pelo 

contrário, apesar de não falarem grego, os egípcios são referenciados por seus saberes e até 

mesmo por Platão. 

Importante entender que qualquer membro de outra cidade estado, também era tido 

como estrangeiro, dado que a hélade não se configurava num país. A hélade se reconhecia 

como espaço de certa proximidade cultural, mas que devido às distâncias culturais, 

geográficas e mesmo as distâncias impostas pela política de cada cidade-estado, não era 

uniforme.  

Os sofistas foram personagens importantes na integração da cultura da hélade no 

momento em que começaram a vender suas aulas de oratória e fornecer subsídios para a 

prática política na Atenas Clássica; para que assim as pessoas destacadas no meio social se 

tornassem oradores mais influentes e políticos com mais competência persuasiva. No entanto, 

o modelo sofista por não ser conectado diretamente a política de nenhuma cidade-estado em 
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particular, estava descontextualizado da cultura política necessária para o bom cidadão 

ateniense. Cidadão esse que nos diálogos de Platão aparece como o guardião que se volta para 

um aprendizado concreto de si em sua referência a cultura helênica. 

No sentido de pensar a cidade em suas relações com outros estrangeiros, os metecos 

eram funcionários indispensáveis para o andamento das funções da cidade ainda que não 

tivessem direito a participação política. Atenas era uma cidade que tinha visitantes de diversas 

partes na condição de hóspedes e mesmo esses vinham com padrões culturais e valores para 

impregnar em Atenas. Os diálogos platônicos também nos permitem observar a título de 

exemplo, a relação que os filósofos atenienses tinham para com os filósofos de Eléia, como 

um respeito teórico aos mestres de Eléia.  

A cidade é vislumbrada nos diálogos em suas várias faces de heranças culturais para 

com outros helenos, metecos das mais diversas proveniências e até mesmo em relação aos 

bárbaros. O sentido desse olhar a diversidade presente em Platão é também para pensar a 

gestão adequada para a pólis. A pólis precisa de mecanismos de controle social: religioso, 

educativo e principalmente filosófico voltados para a “verdade” da cidade em sua cultura 

própria. Todavia, não devemos nos esquecer que Platão orienta essa ação também para se 

definir como modelo de Atenas e expulsar a concorrência dos sofistas, a criação de verdades 

ocorre a partir da exclusão de agentes sociais: metecos e sofistas principalmente. 
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MÃO-DE- OBRA INDÍGENA EM CORPOS DE TRABALHADORES 
 

Patrícia Raiol Castro de Melo1 
 

Resumo: A criação dos Corpos de trabalhadores criados em 1838 pelo general Soares de 
Andréa, na Província do Gram-Pará, justificou-se pela necessidade de conter indivíduos 
ociosos na província, transformando-os, segundo o discurso do General em mão-de-obra útil 
no processo de reconstrução da mesma, arrasada pelos motins cabanos. No trabalho ora aqui 
proposto focalizar-se-á nestas corporações de trabalho, atentando especificamente àquela que 
basicamente a compunha: a mão-de-obra indígena, seguindo princípios de um ramo mais 
recente dos estudos históricos: a História indígena e do indigenismo e contribuir por esse viés 
à construção do saber histórico no que tange á sociedade amazônida, ainda mais por se tratar 
de um espaço que no referido período apresentava-se constituído pela expressiva presença 
deste contingente populacional. 
 
Palavras-Chave: Estado, índio, Trabalho.  
 
 
Abstract: The creation of the workers servants' Bodies in 1838 for the general Soares of 
Andréa, in the Province of Gram-Pará, was justified for the need of containing idle 
individuals in the province, transforming them, according to the speech of the General in 
useful labor in the process of reconstruction of the same, satiny for the mutinies cabanos. In 
the work for now here proposed will be focused in these work corporations, specifically 
attempting that that basically composed her: the indigenous labor, following beginnings of a 
more recent branch of the historical studies: the indigenous History and of the indigenismo 
and to contribute for that inclination to the construction of the historical knowledge in what 
plays á society amazônida, still more for treating of a space that in referred him period came 
constituted by the expressive presence of this population contingent. 
 
Key-words: State, indium, Work. 
 
 
 
 
1. O IHGB e a província do Pará 

 

“Para um Brasil que vivia o processo político traumático das Regências, com o 
espectro da desagregação territorial do país pairando sobre as cabeças dos 
construtores do Império, preocupações intelectuais eram também preocupações 
políticas e sociais.” (COELHO, 1991:7) 

 

No processo de construção da identidade nacional do país, como transformar uma 

construção política em nação? Como fazer uma população dispersa, demarcada por lealdades 

locais e provinciais, sentir-se parte de uma comunidade política chamada Brasil? Qual foi a 

estratégia da elite imperial para conseguir este objetivo? 

                                                 
1  Discente do Programa de Pós-Graduação em História Social da Amazônia vinculado á Universidade Federal 

do Pará e bolsista da Fundação de Amparo à Pesquisa do estado do Pará (FAPESPA). 
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José Murilo argumenta que a maior parte das elites acreditava que a monarquia era o 

símbolo indispensável para manter a unidade do País. É verdade que, no interior das elites, 

havia duas concepções distintas: uma que apoiava a continuidade da tradição portuguesa e a 

manutenção da Dinastia de Bragança e outra que aproximava a América dos Estados Unidos 

e, portanto, rejeitava a tradição cultural ibérica, vista como responsável pelo atraso do País. 

Diante dessas duas concepções, as elites encontraram na literatura um caminho intermediário, 

pois sem rejeitar a monarquia, o pendor americano foi acentuado por meio do indianismo 

romântico. (CARVALHO, 1998: 237-248). 

Lílian Schwarcz aponta que, a partir dos anos 50, o imperador passa a tomar parte de 

um projeto maior: assegurar não só a realeza como destacar uma memória, reconhecer uma 

cultura (SCHWARCZ, 1998: 126), ganhando força o movimento que pretendia promover a 

autonomização da literatura brasileira, sob os moldes do romantismo e do indianismo que, no 

período de maior prestígio, alcançou além da poesia e do romance, a música e a pintura. 

(SCHWARCZ, 1998: 132-144).  

Ainda conforme Schwarcz, a fundação do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 

(IHGB), em 1838, respondeu à lógica do contexto pós-emancipação política do país. Em suas 

mãos foi colocada a responsabilidade de criar uma história para a nação, formular uma 

memória para um país que deveria separar, a partir de então, seus destinos do da antiga 

metrópole européia, consubstanciando os elementos necessários para a consolidação do 

Estado Nacional (SCHWARCZ, 1993: 99-140).  Iniciava-se assim, a saga para obtenção de 

uma identidade própria e extinção da imagem de barbárie associada ao povo brasileiro.  

A fundação do IHGB dera início à reflexão sobre a formulação de uma História 

nacional, fora onde os limites e as personagens desta história tiveram definição, cabendo ao 

indígena um lugar de destaque, em função da concepção linear de história que professavam os 

seus sócios (COELHO, 2005:13). A História construída por estes intelectuais colocava o 

indígena como ícone da identidade nacional. Um verdadeiro herói exaltado pela geração 

romântica de Alencar (BOSI, 1994: 91-160). A literatura encontrava no indígena o símbolo 

mais honroso, no sentido de se construir um passado. Era a imagem ideal que permitia indicar 

uma origem mítica e unificadora em contraposição ao negro, relacionado à escravidão 

(SCHWARCZ, 1998: 139-140).  

Não obstante, muitos defendiam que a garantia do progresso e a consolidação dos 

valores europeus (tomadas como parâmetros de Civilização) só seriam alcançadas por meio 

do aperfeiçoamento dos caracteres que constituíam a população. Daí a defesa de estratégias 

que retirassem as populações indígenas de sua condição original e as integrassem à sociedade 
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brasileira. O índio constituiu, então, uma alternativa solitária, pois o mesmo não foi pensado 

em relação ao Negro, visto como empecilho ao progresso e ao alcance da Civilização 

(SCHWARCZ, 1993: 111-113).  

Os intelectuais do IHGB esforçavam-se para tornar o índio um dos mitos da memória 

nacional, personificado em figuras como Iracema e Peri que, conforme as reflexões de 

Alfredo Bosi tornavam nulos os sinais que diferenciariam invasores e nativos, construindo na 

história nacional a imagem do índio herói belo e bom (BOSI, 1992). 

No que diz respeito à província paraense, a definição da identidade em consonância 

com o Estado Nacional assumiu dimensão mais complexa, em função das condições 

econômicas e sociais da região. O cenário local compreende um quadro distinto do conjunto 

do Império, um contingente populacional que, em sua maioria, é formado por indígenas, 

aldeados e livres, tapuios e mestiços, pobres sem instrução e modos civilizados – um povo 

visto como uma horda de selvagens!2 

Tal conjuntura se opunha ao clima de desenvolvimento que se ambicionava instaurar 

no país e, conseqüentemente, na Amazônia. Era importante determinar que lugar estes sujeitos 

ocupariam na sociedade que se pretendia construir. Tomada como porção desvalida da 

humanidade, dizia-se que as populações indígenas viviam errantes pelas “brenhas”, e que 

precisavam ser pacificamente civilizadas, através da educação, para que viessem a auxiliar no 

desenvolvimento das indústrias do país como braços livres, novos instrumentos de produção 

que eram.3  

Discursos4 dessa natureza, muito difundidos nos jornais oitocentistas, apresentam 

formulações que se pretendem a expressão de necessidades urgentes daquele período. No 

entanto, devem ser compreendidos como reflexos da relação entre as autoridades políticas e as 

comunidades indígenas. Acompanhamos, aqui, as formulações de Mikhail Bakhtin, para 

quem o sentido do texto e a significação das palavras são frutos da relação entre sujeitos, ou 

                                                 
2 Afirmação existente no Jornal O Doutrinário. Sabbado, 6 de Maio de 1848, n° 20 e 21.p. 3 
3 O Doutrinário. Segunda-feira, 16 de Abril de 1849, n° 79.p. 2-3. 
4 O pesquisador deve perceber a Heterologia dos discursos, isto é, a diversidade de vozes ou enunciados contidas 

em um texto (conforme BARROS, Diana Luz Pessoa de. Contribuições de Bakhtin às teorias do discurso. In: 
BRAIT, Beth (Org.). Bakhtin: dialogismo e construção do sentido. 2 °ed. Rev. – Campinas, SP: UNICAMP, 
2005. pp. 25-36) para que consiga trazer à tona fragmentos da realidade a ser estudada. Bahktin (BAKHTIN, 
Mikhail. Marxismo e filosofia da linguagem. São Paulo: Hucitec, 1997) defende a palavra, enquanto signo 
ideológico por excelência, pois, produto da interação social, sua maior característica seria a plurivalência. Por 
isso, é o lugar privilegiado para a manifestação da ideologia, ao retratar as diferentes formas de significar a 
realidade, segundo vozes e pontos de vista daqueles que a empregam. Ver ainda as considerações de 
BRANDÃO, Helena Hathsue Nagamine. Introdução á análise do discurso. 2ª ed. rev. Campinas, SP: 
Editora da UNICAMP, 2004.p.9. 
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seja, constroem-se na produção e na interpretação dos textos, visto que a realidade 

fundamental da linguagem é a interação (BARROS, 2005: 25-35). 

Frente ao projeto civilizacional do Estado, as populações indígenas desempenhavam, 

por vezes, um papel de resistentes e receptivos. Relatos freqüentes noticiavam as fugas dos 

estabelecimentos criados pelo Estado para submetê-los. Não obstante, apareciam como seres 

redimíveis, passíveis de serem retirados de sua condição bárbara e errante. “Retirá-las da 

matas!” era a forte premissa que movia as autoridades paraenses, quando se voltavam para 

estas populações. Para isso, a estratégia era introduzir entre os índios, elementos cristãos e 

tratá-los com brandura. Como é possível perceber nos discursos do Exm° Snr. Ministro do 

Império, retirado do Treze de Maio: 

 

O que se deve fazer então é introduzir entre os índios necessidades 
fictícias, proporcionar-lhes meios de aprenderem a satisfazê-las com facilidade, 
tratá-los com brandura, mover a sua imaginação com o espetáculo magestoso de 
nossas ceremonias Religiosas, tocar o seu coração com a pureza da doutrina do 
Evangelho, He sem duvida o essencial (TREZE DE MAIO, 1845) 5 

 

Os mecanismos utilizados pelos missionários apareciam, portanto, como uma 

importante ferramenta de condução do “selvagem” à civilização. Os índios precisavam apenas 

de auxílio, para alcançarem a civilização e, finalmente preparados, abraçarem a vida social, 

transformando-se em indivíduos “úteis” á sociedade e até felizes:6 braços livres, necessários 

ao desenvolvimento do país, conforme afirmação do O Doutrinário: 

“Essa desvalida porção da humanidade que ali vaguêa pelas nossas brenhas, são 

homens, são novos instrumentos de producção que adquirimos, são braços livres que vêem 

auxiliar as industrias do paiz.”(O DOUTRINÁRIO, 1849: 2-3)7  

Só desse modo, poderiam ser retirados das matas e introduzidos na sociedade dita 

civilizada, deixando de perturbar a Ordem e a Segurança Pública. Essa preocupação com a 

tranqüilidade pública é constante desde os anos de 1834, quando a política empreendida por 

Lobo de Sousa já demonstrava a urgência em combater quaisquer indícios de forças 

insurrecionais (NETO, 1992: 273). O então presidente criara, na Província, os cargos de 

Comandantes militares, atitude que prenunciava a preocupação com as ameaças cabanas, 

perturbadoras da Ordem, da Tranqüilidade e Segurança pública. 

                                                 
5 Retirado do Jornal Treze de Maio. Sabbado, 15 de Março de 1845-20° trimestre. In: Continuação do Relatório 

do Exm° Snr. Ministro do Império, que vem do n° 487. 
6 Expressão retirada do Jornal Treze de Maio, 24 de Setembro de 1848, n° 838. pp. 4-5. 
7 Jornal O Doutrinário de Segunda-feira 16 de Abril de 1849, n° 79, 4° série, pp. 2-3. 
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Essa política, iniciada por Lobo de Sousa, tivera seu prolongamento com a 

determinação de criação dos Corpos de Trabalhadores da Província. 

 

2. Corpos de trabalhadores: um desdobramento 

 

 Os Corpos de trabalhadores foram criados oficialmente pelo então presidente da 

província General Francisco José de Sousa Soares de Andréa,8 a partir da Lei nº 2 da 

Assembléia Legislativa Provincial de 25 de Abril de 1838, cuja criação fora justificada pelo 

discurso de necessidade de contenção da ociosidade na província paraense. O ócio era 

considerado como um dos principais responsáveis pelas rebeliões do povo cabano. Daí serem 

tais corpos de trabalho destinados ao serviço da lavoura, do comércio e de obras públicas nos 

quais seriam empregadas a força de trabalho de índios, mestiços e Pretos, que não fossem 

escravos, e não tivessem propriedades, ou estabelecimentos a que se aplicassem 

constantemente. 

Segundo o general Andréa uma organização sistemática de trabalho desarticularia os 

cabanos, atraindo os que vagavam sem profissão definida; ao serviço de reconstrução material 

e sustento da província, até então arrasada pelos motins. Por esse mecanismo político não 

somente o problema urgente da falta de mão-de-obra seria resolvido, mas a tranqüilidade 

pública e as forças vitais da província também seriam recuperadas.  

Instituir corpos de trabalho apresentava-se como o mecanismo que viria restituir a 

economia e a ordem provincial, coordenar e fortalecer o tripé: indústria, lavoura e comércio 

sob o qual se apoiava a política empreendida pelas autoridades paraenses, além de viabilizar a 

disciplinarização, civilização e o progresso necessário, conforme ideais apregoados pela elite 

letrada á frente do processo de construção e consolidação do Estado imperial. 

Em meio á luta pela ordem e pela consolidação do Estado Nacional, buscava-se um 

modelo diferente da realidade que se afigurava. Lutava-se contra o cenário corrompido pela 

imoral vadiagem, a desordem, a barbárie e almejava-se um povo modelo, que representasse 

uma nação civilizada. Estes ideais civilizacionais particularmente na província paraense 

tomam uma dimensão mais complexa, em função das condições econômicas e sociais da 

região. A definição de identidade em consonância com o Estado Nacional molda-se a partir 

das especificidades locais, que num cenário distinto do conjunto do império, compreendem 

um contingente populacional formado em sua maioria por indígenas, aldeados e livres, 

                                                 
8 Por carta imperial de 4 de novembro de 1835 Francisco José de Sousa Soares de Andréa fora presidente da 

Província do Pará, de 9 de abril de 1836 a 7 de abril de 1839, onde combateu a cabanagem. 
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tapuios e mestiços, pobres sem instrução e modos civilizados. Um povo “selvagem” e 

“errante”, que como braços potencialmente importantes para a produção, precisavam ser 

pacificamente civilizados. 

Foram estalados na província nove corpos de trabalhadores nos respectivos municípios 

de Belém, Cametá, Vigia, Santarém, Macapá, Bragança, Gurupá, Marajó e Rio Negro, dentre 

os quais é visível a diversidade de recrutados, neles encontra-se trabalhadores brancos, 

mamelucos, mulatos, pretos e índios. Sendo predominante, contudo, a mão-de-obra indígena. 

Formou-se na Província corpos de “obreiros fixo e hierarquizado” (SALLES, 2005: 

308-338) e á Lei de 1838 seguiu-se em agosto do mesmo ano, a publicação de um 

Regulamento para melhor organizá-la. Posteriormente em 1840 e 1841, pelas Leis de número 

84 e 91, foram feitas algumas emendas à Lei primitiva, mantendo-se, porém, em essência o 

princípio que a originara. Isto é, a arregimentação forçada do trabalhador livre do Pará, 

direcionados principalmente á obras públicas.  

Em anos finais da década de quarenta, contudo, supostamente alcançada a tão 

almejada tranqüilidade pública, as corporações de trabalhadores começaram a ser 

representadas como aquelas que necessitavam de urgentes reformas, aonde são encontradas 

denúncias de abuso de poder e verdadeira disputa entre as os comandantes destes corpos e as 

autoridades locais que a pretexto do serviço público, empregavam gratuitamente e com rigor á 

essa mão-de-obra “pública” á seu serviço particular ou mesmo de seus amigos mais íntimos. 

Esta espécie de servidão gerada, segundo explicação do Presidente Jerônimo Francisco 

Coelho,9 fora resultado do não desenvolvimento da Lei que não sofrera o acompanhamento 

do devido Regulamento, organizado naquele mesmo ano, nem das reformas das leis 

posteriores de 24 de outubro de 1840 e 12 de junho de 1841. É o que o leva a apontar duas 

espécies de abusos opostos, que teriam se formado: opressão e relaxação. De modo que a 

insistência na existência dos corpos seria o mesmo que desprezar a dignidade humana e a 

ofender a liberdade de indivíduos do interior da província, pelos violentos métodos de 

recrutamento que utilizava. Ainda assim a existência dos corpos permaneceu até meados de 

1859, quando oficialmente extintos por carta de lei. 

                                                

Trabalhos que apresentem os corpos de trabalhadores enquanto principal objeto de 

estudo são escassos. Existem trabalhos que os mencionam, em geral, quando do estudo da 

Cabanagem. Domingos Antônio Raiol (RAIOL, 1970), por exemplo, lembra a existência 

 
9Falla dirigida pelo exm.o snr. conselheiro Jeronimo Francisco Coelho, presidente da provincia do Gram-Pará, á 

Assembléa Legislativa Provincial na abertura da sessão ordinaria da sexta legislatura no dia 1.o de outubro de 
1848. Pará, Typ. de Santos & filhos, 1848. Ver em: http://www.crl.edu/content/brazil/para.htm. 
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destes Corpos, quando de sua abordagem ao que considera o maior dos vários “Motins 

políticos” ocorridos. Raiol defende a criação dos Corpos, pelo General Soares de Andréa, 

como necessário á moralização e o fim da vadiagem de mestiços, índios e negros da 

Província, necessárias á desmobilização da Cabanagem.  

Vicente Salles, ao focar suas investigações nas ações dos negros na Cabanagem 

(SALLES, 2005: 295-312), também atribui o sentido da criação dos Corpos, à desarticulação 

dos cabanos, complementando, porém que, a Lei de 1838, não fora acompanhada do 

necessário desenvolvimento, o que explicaria os notáveis abusos, opressão e relaxação das 

autoridades locais. Para este autor, a Lei que deveria refrear o ímpeto rebelde da população, 

arrancando-a da ociosidade, dando-lhe trabalho, transformou-se na mais ampla escravidão.  

Em seu trabalho sobre a cabanagem Ìtala Bezerra da Silveira (SILVEIRA, 1994: 147-

247) conclui que o movimento cabano fora uma luta de classes, em que os cabanos teriam 

saído desfavorecidos, sendo reduzidos á condição de Servos de Gleba. O resultado do 

heroísmo cabano, fora o aprisionamento, nos Corpos, de toda força de trabalho ainda livre, 

existente no Grão-Pará. Daí, o título de sua obra: “Cabanagem: uma luta perdida para a 

liberdade.”  

Bárbara Weinstein10 é taxativa na afirmação de que, desde o começo, os Corpos de 

Trabalhadores representaram fracasso, pois na Província não havia força militar suficiente 

para patrulhar a vasta região, além de vencer a resistência ao recrutamento (WEINSTEIN, 

1993:60). 

Dentre os já citados o trabalho de Claúdia Fuller é o único que pretende uma 

compreensão dos corpos. A autora tenta recuperar as noções e projetos que orientaram a 

constituição dos discursos das elites, relativos ao ordenamento da Nação e enfatiza que tais 

discursos girariam em torno das noções de educação, civilização e progresso para o Brasil, de 

modo que a existência dos Corpos estaria relacionada, a outros discursos de âmbito nacional 

(FULLER, 1999). 

Carlos de Araújo Moreira Neto, também na discussão sobre a cabanagem, compreende 

uma luta contra a permanência colonial, expressa no domínio e na opressão da classe 

dominante de brancos, em sua maioria proprietários. Em sua análise tais Corpos de trabalho 

representavam o retorno de velhas bases da economia amazônica. O poder fora usado, para 

reforçar métodos tradicionais de exploração de trabalho indígena, aldeado ou tapuio (NETO, 

1992: 273-278). 
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Nesse sentido até aqui, os chamado corpos de trabalhadores são compreendidos pela 

historiografia, como instituição resultante da estratégia política de autoridades políticas que 

figuravam no cenário paraense, isto é, um desdobramento para conter motins Cabanos, uma 

forma de conter os levantes, controlar a massa e pacificar a cidade, paralela á necessidade de 

reconstrução material e econômica da mesma, contudo, é importante o esclarecimento de que 

a pesquisa ora aqui proposta, espera contribuir não somente á historiografia que trata dos 

Corpos de trabalhadores, mas principalmente á História indígena e do indigenismo, quando da 

observação do indígena como sujeito ativo e responsável por sua história e consciência dela. 

Apenas um, dos diversos caminhos possíveis, para a construção e a reflexão em torno de uma 

história dos índios na Amazônia no seio do império brasileiro em construção, por vezes 

refletido em atitudes políticas das autoridades que figuravam no cenário paraense. Estes 

Corpos de trabalhadores tradicionalmente mencionados por estudiosos da Cabanagem serão, 

portanto apenas viés de análise para a observação e, por conseguinte aumento da visibilidade 

da importância do elemento indígena enquanto objeto central da pesquisa em andamento. 
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Gênero e Sexualidade na Atenas Clássica: um estudo comparativo entre as cortesãs e as 
esposas atenienses 

 
Edson Moreira Guimarães Neto 

 
Resumo: Este artigo tem o objetivo de realizar um estudo comparado dos processos de 
construção de identidade das cortesãs e das esposas legítimas na Atenas Clássica. 
Palavras-Chave: Grécia, identidade, poder.  
 
Abstract: This article aims to conduct a comparative study of the processes of identity 
construction of the courtesans and of the legitimate wives in Classical Athens. 
Key-Words: Greece, identity, power. 

 

 

 

Desde os primeiros anos da década de setenta do século passado, a produção 

historiográfica que destaca os grupos femininos no mundo antigo vem crescendo em número e 

qualidade ao longo dos anos, contudo esses estudos tem se concentrado, sobretudo em grupos 

como as divindades e as esposas legítimas, estando as prostitutas relegadas em geral, a meros 

tópicos ou capítulos dessas obras e a uns poucos livros voltados a tal temática, e, além disso, 

dificilmente esses trabalhos estabelecem qualquer tipo de relação entre os diferentes grupos 

femininos. 

Consideramos que o mundo dos prazeres se constituía em uma importante parte da 

vida cotidiana ateniense, e que componentes de tal contexto as hetaírai não devem ser 

desprezadas ou relegadas a um segundo plano. Por tudo isso, definimos as cortesãs e as 

esposas atenienses como nossos objetos de estudo, e nos propomos a utilizar, como premissa 

de uma análise mais profunda, a categoria gênero que sublinha o aspecto relacional entre os 

grupos que compõem uma determinada sociedade. Consideramos que para compreendermos 

as ações desses grupos, necessitamos, em primeira via, saber como se desenrolava a dinâmica 

social em que estavam inseridos. 

Entendemos que a sociedade ateniense não se caracterizava por uma demarcação tão 

rígida de espaços, campos de atuação e comunicação como aquela que os discursos 

normativos tentavam mostrar (ou talvez aconselhar). Acreditamos que as práticas cotidianas 

da pólis estavam impregnadas por elementos como gênero, sexualidade e poder, e que esses 

eram as molas mestras das relações sociais inter e intra-grupais estabelecidas naquela 

dinâmica. 

                                                 

  Mestrando do PPGHC/UFRJ e bolsista da CAPES. 
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Se as atenienses e as cortesãs mantinham contatos constantes e diretos com os 

detentores do poder (os cidadãos atenienses), somos levados a dois pressupostos: 1) Ambos os 

grupos tinham algum tipo de participação ou relação com o poder exercido em Atenas; 2) 

Pode-se considerar certo que esses grupos tivessem alguma relação mesmo que indireta, e 

bastante provável que estabelecessem contatos diretamente mesmo. 

Por tudo isso, admitindo certa permeabilidade e permissividade nos espaços de 

atuação e na conduta diária das cortesãs e das atenienses, se faz necessário um estudo 

comparado entre tais grupos, acreditando que com isso aparecerão similitudes e diferenças 

que nos possibilitarão desvelar como e quando os diferentes universos femininos1 se 

entrelaçavam e em que forma e grau tomavam parte nas dinâmicas de poderes da Atenas 

Clássica. 

No presente trabalho analisaremos, através de alguns exemplos contidos na 

documentação textual e na cerâmica ática, como processos de construção de identidades 

coletivas diferenciados poderiam influenciar nos níveis de participação exercidos por cortesãs 

e mulheres atenienses nos jogos de poder da Atenas Clássica. 

Defendemos que enquanto as cortesãs conviviam em uma dinâmica estritamente 

agonística, onde deveriam sobrepujar umas as outras, as esposas legítimas atenienses 

estabeleciam aquilo que Fábio Lessa chama de redes informais de amizade, que as 

proporcionariam, através de ações conjuntas uma obtenção de poder de barganha bastante 

considerável (LESSA, 2004: 12 e 155). 

Lissarrague classifica as cortesãs como simples acessórios contribuindo para o bom 

desenvolvimento do banquete. Contudo, está claro que a partir do contato sexual estabelecido 

entre as hetaírai e os jovens atenienses inevitavelmente surgiam diversos tipos de relações. 

Segundo Claude Calame, poderia haver fortes laços de philía entre uma hetaíra e alguns de 

seus clientes (CALAME, 2002: 128-9).  

Não só os textos escritos como também diversas cenas da imagética relativa aos 

banquetes trazem representações de contatos afetuosos entre convivas e hetaírai, como na 

figura 12. 

 

                                                 

1  O termo está no plural de acordo com os preceitos da categoria gênero que pressupõe pluralidades no 
masculino e no feminino. 

2  Localização: Berlin, Antikensammlung 2269. Temática: Prostituição. Proveniência: Italy, Chiusi. Forma: 
Kýlix. Estilo: Figuras Vermelhas. Pintor: Kiss Painter. Data: 525-475 a.C. Indicações Bibliográficas: KEULS, 
1993: 192, fig.174; LEWIS, 2000:.124, fig.3.25. 
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Figura 1 

 

Na figura 1, vemos o medalhão interior de uma kýlix de figuras vermelhas fabricada 

por volta de 525-475 a.C. e atribuída a Kiss Painter - famoso por pintar cenas de beijos. 

Sabemos que se trata de uma cena de prostituição pelos fatos de o homem em cena ser ainda 

um garoto (ausência de barba) e as duas faces exteriores estarem decoradas com cenas de 

kômos. A cena mostra uma pequena hetaíra vestida abraçando um jovem rapaz que demonstra 

reciprocidade ao seu gesto passando as mãos em torno do pescoço da menina. Na figura 1, o 

posicionamento e o gestual das personagens em cena, aliados aos jogos de olhares transmitem 

uma atmosfera de intimidade e afeição (LEWIS, 2002: 122-4). 

A documentação textual nos mostra que se cenas desse tipo eram comuns no universo 

dos sympósia elas eram incitadas pelas próprias cortesãs, como podemos ver na seguinte 

passagem: 

 

Uma hetaíra não é mais amável do que uma mulher casada? Evidentemente é muito 
mais, e isso é natural. Com efeito, mesmo que não revele o menor interesse, a 
esposa não pode legalmente ser expulsa de casa pelo marido. A prostituta, em troca, 
sabe que deve conquistar um homem por seus modos amáveis. Se não proceder 
assim, ele procurará outra (ATENEUS, XIII, 559). 
 

Ocasiões desse tipo mostram que embora as cortesãs atenienses não gozassem de um 

status social privilegiado, estando inclusive abaixo das esposas e mais ainda em relação aos 

homens, a idéia de que elas eram objetos passivos não se confirma, pois fica claro que elas 

agiam no sentido de buscar uma melhor posição umas em relação às outras e em relação à 

sociedade.   

As hetaírai tinham como principais funções entreter seus clientes por meio do canto, 

da dança, da música e do ato sexual (LIMA, 2000: 23). Além disso, o máximo que qualquer 

cortesã poderia almejar seria o concubinato, levando uma vida semelhante à de uma esposa, 
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mas estando desamparada pelas leis da pólis, podendo ser abandonada por seu bem-feitor no 

momento em que este assim desejasse. Esses fatores assinalam o caráter efêmero dos contra-

poderes e das relações de philía que essas mulheres pudessem estabelecer em seus contatos 

com os cidadãos, como podemos ver na seguinte passagem: 

 

[...] um dia ficamos todos velhos [...] Cedo chega o que destrói o amor. Olha agora 
para elas, para tuas rugas, teus cabelos grisalhos, teu corpo decrépito e tua boca 
que perdeu toda a graça da juventude. Tu eras muito orgulhosa! Quem pensa agora 
em se aproximar de ti para obter algo? Agora passamos diante de ti como se passa 
diante de um sepulcro (Antologia Palatina,V, v.21). 

 

Com base nisso tudo, somos levados a crer que as hetaírai estavam inseridas no 

universo social da pólis apenas durante a juventude e enquanto seus corpos constituíssem 

objetos de desejo, atraindo cidadãos em busca de prazer. Passada a juventude, a grande 

maioria dessas mulheres estaria fadada ao esquecimento e, conseqüentemente, à miséria. 

Contudo, embora fosse este o destino mais comum para tais mulheres não era certo. Temos 

exemplos como o de Herpílis, que viveu com Aristóteles, de quem teve Nicômaco, além de 

ser incluída em seu testamento; e não esquecendo que “a Grécia orgulhosa e invencível era 

escrava da beleza divina de Laís”, mesmo depois de sua morte (SALLES, 1982: 127-37).  

Ao se depararem com as possibilidades de futuros tão distintos (o conforto ou a 

miséria), essas mulheres, embora estivessem inseridas numa dinâmica que pressupunha 

normalmente que fizessem parte de um conjunto, agiam visando seus interesses individuais. 

Cada uma delas buscava, de alguma forma, ocupar um plano superior ao das demais colegas 

de trabalho, para assim assumir maior destaque ante os olhos dos clientes, se tornarem mais 

disputadas entre eles, e adquirir maior poder de barganha nas relações de poder com os 

mesmos. Essa competição em busca de espaço poderia acirrar sensivelmente a rivalidade 

entre algumas hetaírai, como nos mostra Luciano: 

Taís começou a dançar levantando bastante as vestes, como se fosse a única a ter 
belos tornozelos! [...] Dífilo começou a parabenizá-la além da conta por seu senso 
de ritmo e da dança [...] Então, essa Taís – tu sabes como ela é – pôs-se 
imediatamente a me lançar indiretas: ‘Há uma aqui, dizia, que – se não tivesse 
vergonha de suas pernas magricelas – também se levantaria para dançar’. [...] 
Levantei-me e pus-me a dançar. [...] Não podia ficar parada em meu lugar [...] 
permitindo assim que ela se tornasse a rainha da festa (LUCIANO. Diálogo das 
Cortesãs, v.3).    

 

Defendemos que essa postura mais individualista assumida pelas hetaírai influiu para 

que o processo de construção e auto-reconhecimento de suas identidades, tanto grupal como 
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individual, se constituísse de maneira divergente aos dos cidadãos e das esposas legítimas 

atenienses, por exemplo. 

Como já foi visto em recentes trabalhos da historiografia, os cidadãos e as esposas 

legítimas atenienses se reconhecem como indivíduos, e, mais que isso, como integrantes de 

um grupo3. Tais grupos exercem um tipo de coesão social que se mantém através de 

processos de integração, interações sociais, exclusões e conflitos 4. 

                                                

No caso das esposas legítimas atenienses, os documentos nos trazem uma série de 

exemplos dessas ações coletivas e, além disso, temos aquilo que Fábio Lessa chama de redes 

sociais de amizade. Esse autor parte do pressuposto de que todas as sociedades são formadas 

por diversos grupos sociais que se relacionam uns com os outros, e que esses grupos 

constroem uma coesão social, “mantida por processos de integração, interações sociais, 

exclusões e conflitos”. No caso das póleis, o processo de integração era plural, se constituindo 

pela aceitação do outro, remetendo à construção de identidades e alteridades, sendo que tal 

relação atuaria “no sentido de propiciar a coesão social entre as esposas atenienses”. Na 

sociedade políade, as mulheres encontravam sua definição, sobretudo, através do seu lugar e 

dos seus deveres (LESSA, 2004: 14). 

As mulheres atenienses, se utilizando de táticas, puderam criar “lugares sociais de 

participação e de fala”, além de “espaços específicos de validação social”, o que permitiu a 

construção de redes sociais informais que tinham como elemento de coesão a amizade – 

philía - e que permitiram que atuassem “na integração e reprodução da estrutura políade” por 

meio de ritos, festas cívicas públicas e políticas (LESSA, 2004: 12). 

Lessa ressalta ainda que, mesmo sendo necessário considerar as diversas dimensões do 

político, é interessante darmos certa prioridade à utilização do conceito de participação cívica 

e não de participação política, pois as conquistas das esposas legítimas aconteciam no espaço 

cívico. Este “excede os meios formais de participação”, os espaços físicos tradicionais e os 

segmentos sociais masculinos, englobando as maneiras informais de participação e a 

diversidade dos grupos sociais componentes da pólis, de tal forma, “favorecendo a 

desconstrução da noção fixa de passividade feminina” (LESSA, 2004: 12-3). 

 

3  Para a questão dos cidadãos, ver: THEML, 1998. Para a questão das esposas, ver: LESSA, 2001 e 2004. 
4  Segundo Tomaz Tadeu da Silva, a identidade só pode ser construída em um aspecto relacional com os outros, 

ou seja, quando o indivíduo reconhece o que ele é, automaticamente também conclui o que não é e de que 
grupo não faz parte. Contudo esse processo de construção da identidade só se completa quando o indivíduo se 
reconhece pertencente a um determinado grupo, ou seja, quando reconhece seus iguais (DA SILVA, 2000: 
74-6).  
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O processo de integração nas póleis – baseado numa divisão hierárquica jurídica, de 

prestígio e de honra e vergonha entre os diversos grupos - pressupõe uma dinâmica plural e a 

aceitação do outro. Conhecendo essa diversidade inerente à construção da sociedade políade, 

defendemos que as atenienses, participantes da koinonía, sabiam em quais lugares lhes era 

permitido atuar e se valeram deles para criarem suas táticas de participação social. 

As esposas legítimas atenienses tinham uma série de atividades específicas relativas 

ao seu status e às suas funções como gestoras do oîkos. Dentre essas tarefas estão a 

administração do patrimônio da família, a tecelagem, a fiação, a confecção de vestimentas, a 

transformação dos cereais e a preparação dos alimentos. Contudo, não devemos acreditar que 

as atividades femininas estavam reduzidas unicamente a vestir e alimentar a família 

(MACTOUX, 1994/95: 308). As esposas, em seus grupos de atividades, desenvolviam um 

tipo de saber (sophía) decodificado pelos outros grupos femininos. Através da aprendizagem, 

do convívio em grupo, da rotina das atividades executadas e das tradições transmitidas de 

mães para filhas, essas mulheres obtinham um conhecimento especializado. As funções 

exercidas pelas esposas legítimas pressupunham a existência de uma téchne, um saber 

feminino específico. Esse conhecimento ia além da educação na casa dos pais e do 

treinamento dado pelo marido, através da elaboração de “um tipo de saber próprio, 

aperfeiçoado pelo exercício diário das atividades e pela divisão das tarefas em um convívio 

em grupo” (LESSA, 2004: 35). 

Acreditamos que dentre as atividades características do universo feminino em Atenas, 

as que mais propiciavam a integração grupal eram a fiação e a tecelagem, pois a atuação em 

conjunto, através da formação de uma equipe, favorecia a eficiência e a produtividade de tais 

atividades em comparação a uma prática em separado (BARBER, 1992: 108). Pode ser 

argumentado que a fiação e a tecelagem não eram atividades exclusivas das esposas legítimas 

dos cidadãos atenienses, contudo, para essas mulheres, tais práticas podem ser entendidas 

como critério de virtude, visto que devido a sua condição econômica não tinham a 

necessidade de exercê-las pessoalmente. 

Durante o trabalho em conjunto, as mulheres trocavam entre si informações sobre os 

mais diversos assuntos, mantendo-se coesas como grupo. Ao longo do período de 

convivência, deveriam ocorrer os processos de interação social entre as esposas e as demais 
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mulheres presentes no oîkos. Acreditamos que tais afirmações podem ser confirmadas pela 

cena representada na figura 25.  

 

 

 

Figura 2 

 

 

Aqui temos uma pýxis de figuras vermelhas, onde sete mulheres estão agrupadas em 

duplas ou em trios. À direita da porta, a primeira mulher está sentada; sua face é vista 

frontalmente, voltando-se para o espectador da imagem; ela segura um objeto oval que pode 

ser uma roca ou um espelho. Diante dela, outra mulher segura um pequeno tear. O grupo 

seguinte está organizado em volta de um pequeno cofre de madeira que está no chão; a 

mulher da esquerda estende um alabástros àquela que está à sua frente. O último grupo, 

contendo três mulheres, se organiza em relação a uma mulher sentada que tem a mão 

esquerda levantada. Uma mulher dobra um grande tecido, enquanto que a sua direita há um 

cofre que pode servir para armazená-lo. Podemos observar ainda, na cena, um pequeno 

pássaro familiar, um vaso a despejar e um objeto em forma de cruz cujo contexto de uso não 

foi recuperado (LISSARRAGUE, 1998: 161). 

É difícil definir os vínculos sociais que existiam entre as personagens em cena, 

contudo podemos supor que esses vínculos pudessem ser de parentesco, ou mesmo de 

amizade. Além disso, não devemos deixar de observar que as vestimentas (chíton plissado de 

cor clara) e os instrumentos de trabalho como a roca nos levam a acreditar que as personagens 

pertencem ao grupo das bem-nascidas. Ainda deve ser notado que a presença de uma coluna, 

do leito nupcial (thálamos), da mobília, do animal doméstico e dos objetos pendurados na 

parede evidenciam que a cena se desenrola no interior do gineceu, e o fato de todas as 

                                                 

5  Localização: Paris, Louvre CA 587; Temática: Gineceu; Proveniência: Ática; Forma: Pýxis; Estilo: Figuras 
Vermelhas; Pintor: não fornecido; Data: 450 a.C.; Indicação Bibliográfica: LESSA, 2001: capa; 2004: 42, 
fig.4.  
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personagens estarem dispostas em um mesmo plano pode denotar o pertencimento delas ao 

mesmo grupo social. É salutar observar que personagens e objetos aparentam atuar em um 

mesmo quadro espaço-temporal, explicitando um entrosamento necessário à realização de 

uma atividade conjunta. O gestual das personagens parece reforçar a sincronia necessária para 

o êxito das atividades em grupo (LISSARRAGUE, 1998: 161). 

Os instrumentos utilizados nas atividades femininas eram leves, portáteis e raramente 

fixos, evidenciando que as esposas necessitavam permanecer restritas a um certo espaço para 

a realização das atividades domésticas. Tais características permitiriam uma circularidade e a 

recorrência por parte das esposas aos grupos de amizades, garantindo que obtivessem ajuda 

para realizarem suas tarefas, concedendo às relações entre amigas um caráter voluntário, 

igualitário e recíproco (MACTOUX, 1994/95: 310). 

Para desempenharem as atividades de fiação e tecelagem, as esposas recorriam, além 

de suas escravas, aos membros de sua família, às suas vizinhas e às suas amigas. Ao 

dividirem o mesmo espaço e executarem as mesmas funções ao longo de um tempo 

considerável, as esposas obtinham “a possibilidade de trocarem impressões umas com as 

outras, de se informarem, de consolidarem grupos de cooperação mútua e de philía”. A 

realização de atividades em grupo dava às esposas bem-nascidas a oportunidade de 

estabelecerem códigos de fidelidade pessoais, por meio das relações de philía, utilizadas 

como tática para a criação de um lugar social feminino na sociedade políade (LESSA, 2004: 

49 e 55). 

A participação das esposas não estava limitada às atividades desenvolvidas no interior 

do oîkos, pois o próprio cumprimento de certas tarefas levava as esposas ao exterior, à khóra 

ou, mesmo, à agorá. Dessa forma, o próprio espaço público era marcado por tais atividades 

(MACTOUX, 1994/95: 309). 

A documentação evidencia tamanha gama de condutas e destinos, que nos parece 

muito mais palpável acreditar que as cortesãs atenienses se identificavam através dos outros 

como indivíduos, mas não conseguiam dispor de ferramentas suficientes para se 

reconhecerem como grupo. Assim, consideramos que o processo de construção de identidade 

das hetaírai se dava apenas de forma parcial ou incompleta, pois, em certa medida, pode-se 

dizer que: elas sabiam o que não eram, pois reconheciam os outros; sabiam o que gostariam 

de ser; mas, ironicamente, não sabiam o que eram, ou, melhor dizendo, a que grupo 

pertenciam. 

Indo um pouco além, nos parece que essa dificuldade demonstrada pelas hetaírai em 

se entenderem e, portanto, agirem como grupo resultava de forma negativa sobre seu 
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desempenho nas relações de poder em que estavam inseridas. Consideramos que, como 

indivíduos isolados e que competiam entre si, sua força, influência e poder de barganha se 

tornavam muito mais insipientes do que poderiam ser caso atuassem como um grupo coeso. 

De outra forma apresentam-se as esposas legítimas atenienses, que além de estarem 

protegidas pelas leis da pólis, conseguiam formar grupos coesos através daquilo que Fábio 

Lessa chama de redes sociais de amizade (LESSA, 2002: 124-5). Essa capacidade de atuação 

coletiva lhes fornecia maior poder de barganha tanto nas relações de poder no interior do 

oîkos como também ao considerarmos sua participação na koinonía.  
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“ECUMENISMO, VERGONHOSA CAPITULAÇÃO”: CONFLITOS ENTRE 
CONSERVADORES E PROGRESSISTAS NO MEIO BATISTA BAIANO (1964-1980) 

 
Luciane Silva de Almeida  

 

Resumo: Após o golpe de 1964 os batistas, em geral, demonstraram sua lealdade ao Estado, 
na medida em que apoiavam irrestritamente o governo ditatorial e os membros que 
conseguiam elerger-se em cargos políticos. Contavam para isso com a prática da denúncia dos 
membros da denominação que mostravam-se simpáticos a qualquer projeto social fosse ele 
progressista, comunista ou ecumenista, que, aos olhos das lideranças, eram iguais por serem 
carregados de “subversão”. Na Bahia, essa reação conservadora atingiu seu auge na questão 
que envolveu a Igreja Batista Dois de Julho e a Igreja Batista Nazaré que foi criada durante o 
início dos anos 70 por ex-membros da União de Mocidade da Igreja Dois de Julho excluídos 
devido a suas idéias progressistas baseadas no Evangelho Social e as suas práticas 
ecumênicas. 
 
Palavras-chave: Batistas, Ecumenismo, Comunismo 
 
Abstract: After the blow of 1964 the Baptists, in general, made an effort to demonstrate your 
loyalty to the State, in the measure in that supported with no limits the dictatorial government 
and the members that got elect them selves in political positions. They counted for that with 
the practice of the accusation of the members of the denomination that were shown nice the 
any progressive social project goes communist or ecumenista, that, to the eyes of the 
leaderships, they were same for they be loaded of “subversion”. In Bahia, that conservative 
reaction reached your peak in the subject that involved the Church Batista Dois de Julho and 
the Church Batista Nazaré that it was created during the beginning of the seventies by ex-
members of the Union of Youth of the Church Dois de Julho excluded due to your 
progressive ideas based on the Social Gospel and your ecumenical practices. 
 
Keywords: Baptists, Ecumenismo, Communism 
 

Em sua maioria, os evangélicos sempre declararam seu apoio irrestrito às autoridades 

constituídas, atitude esta recomendada na própria Bíblia. Durante o Governo Militar esse 

apoio tornou-se ainda mais declarado por se tratar de um governo de caráter essencialmente 

conservador que havia livrado a Pátria do avanço do comunismo “subversivo e ateu”. Diante 

dessa conjuntura as hierarquias batistas construíram uma gama de representações acerca do 

ecumenismo – que por diversas vezes foi tido como um movimento comunista – afim de 

garantir a inviolabilidade de suas doutrinas e demonstrar sua fidelidade frente ao governo. 

Não há como negar que as representações políticas elaboradas pelos protestantes em 

geral estão historicamente vinculadas às formas de existência desse grupo na sociedade em 

que estão inseridos. Para discutir as ressignificações de discursos utilizadas pelos batistas faz-
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se necessario a utilização de Chartier, onde ele afirma que as representações que permeiam a 

sociedade são construídas e determinadas seguindo interesses dos grupos sociais que as 

forjam (CHARTIER, 1990), o que ficará claro ao se observar o tratamento dado aos 

ecumenistas por parte dos lideres batistas. 

Utilizamos também os conceitos de campo e capital religioso de Pierre Bourdieu, bem 

como suas considerações sobre a função social da religião “predisposta a assumir uma função 

ideológica, função prática e política de absolutização do relativo e de legitimação do 

arbitrário” (BOURDIEU, 1974:46) que, no caso em questão, foi cumprida na medida em que 

o capital simbólico era reforçado a favor dos grupos majoritários legitimando-o socialmente 

ao passo que diferenciou aqueles que aderiram a proposta ecumênica tratando-os como 

ilegítimos. 

O protestantismo missionário, categoria em que podemos classificar os batistas, 

instalou-se no Brasil na segunda metade do século XIX, sendo a primeira delas a Igreja 

Evangélica Fluminense de 1858 seguida pelas Igrejas Presbiteriana e Metodista em São Paulo. 

No caso da Denominação Batista seu primeiro núcleo organizou-se em Santa Bárbara 

D’Oeste no ano de 1871 e atendia apenas norte-americanos, entretanto essa não é considerada 

a primeira igreja brasileira, papel assumido pela Primeira Igreja Batista do Brasil, organizada 

em Salvador em 15 de outubro de 1822, que mereceu o título por ser voltada para os 

brasileiros e ter objetivos missionários (SILVA, 1998). 

Ao instalarem-se na Bahia, em 1882, os batistas encontraram apenas duas outras 

comunidades protestantes na Província, a Igreja Anglicana e a Igreja Presbiteriana, o que 

demonstra o reduzido número de protestantes existentes no cenário baiano da época no qual o 

catolicismo era majoritário. No entanto, a Bahia do século XIX, constituía-se como um local 

estratégico para a instalação do protestantismo missionário representado pela Denominação 

Batista, pois além de ser a capital religiosa do Império e sede do Arcebispado Primaz 

Católico, o seu campo religioso ainda era pouco explorado pelo protestantismo de caráter 

missionário. 

A Convenção Batista Baiana no período estudado reunia dezenas de comunidades, 

destaca-se dentre elas: a Igreja Batista Sião, dirigida à época pelo pastor e militar da reserva o 

Rev. Valdívio de Oliveira Coelho e a Igreja Batista Dois de Julho, pastoreada por Ebenézer 

Gomes Cavalcanti, advogado e ex-deputado estadual. Essas duas comunidades batistas 

despontam como principais ao estudo proposto tanto por serem, à época, as maiores, quanto 

por possuírem entre seus membros sujeitos com notável participação no cenário político 

baiano, a exemplo do pastor Ebenézer Gomes Cavalcanti deputado estadual pela UDN em 
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1950; de Raymundo Brito deputado federal também pela UDN por quatro vezes consecutivas 

(1954, 1958, 1962, 1966) e do diácono batista Clériston Andrade prefeito da cidade de 

Salvador entre 1971 e 1974. 

O deputado Raymundo Brito era tido pela maioria dos batistas de Salvador como o 

representante desse grupo frente ao governo e responsável pelas barganhas políticas que 

atenderiam os interesses dos mesmos. Dentre o principal resultado de sua atuação na 

intermediação entre os militares e os batistas figura a construção do Hospital Evangélico da 

Bahia onde o deputado contou com o apoio direto do então presidente Castelo Branco que 

doou o terreno usado para sua edificação. Segundo o Pastor Ebenézer Cavalcanti, referindo-se 

a Brito: “Sua eleição se tem devido, em larga medida, ao eleitorado evangélico, a que serve. 

[...] Sua vida ficará marcada na História pela fundação e funcionamento do Hospital 

Evangélico da Bahia, a que tem dado o melhor dos seus esforços”1.  

A partir de 1971, com a indicação pelos militares do então Deputado Federal Antonio 

Carlos Magalhães para o Governo da Bahia, o deputado Raymundo Brito é convidado para ser 

Secretário de Justiça do estado, e o diácono batista Dr. Clériston Andrade ao cargo de Prefeito 

da Cidade de Salvador consolidando assim a aliança entre os batistas e os representantes do 

governo militar na Bahia. 

Clériston Andrade era um atuante diácono da Igreja Batista Sião, posteriormente da 

Igreja Batista da Graça, e durante seu governo manteve-se como representante delas ao ponto 

da imprensa baiana reportar-se a ele como o “pastor batista” e a imprensa batista como “nosso 

irmão prefeito Dr. Clériston Andrade”.  Além de aliar-se aos governos militares na política 

institucional os batistas ocupavam inúmeras edições de seus jornais – O Jornal Batista e O 

Batista Baiano – com noticias acerca do governo dos militares iniciado com a “gloriosa 

revolução de abril de 64” (ALMEIDA, 2007). Dessa forma, esforçaram-se para demonstrar 

sua lealdade ao Governo Militar, ao contrário de vários setores da Igreja Católica que 

abrigavam os perseguidos políticos, na tentativa de garantir seu espaço no poder2. Robison 

Cavalcanti, em Cristianismo e Política, retrata bem essa situação:  

                                                 
1  Trecho extraído do livro de memórias Evocações (1989: 96) organizado por Alzira Coelho Brito, esposa de 

Raymundo Brito e irmã do pastor Valdívio Coelho. 
2  Os Batistas esforçaram-se para condenar a Igreja Católica por seus atos de apoio aos “subversivos” numa 

tentativa de provar ao governo o quanto errôneo era continuar financiando a construção de templos católicos 
com dinheiro público “proveniente de todos os grupos religiosos do Brasil” enquanto que eles, os batistas, que 
mantinham-se fiéis ao governo, construíam seus templos com o dinheiro batista. Para confirmar o 
desmerecimento por parte dos católicos desses privilégios, o caso dos frades dominicanos acusados de 
proteger os “terroristas” aliados a Marighela ocorrido em 1969 foi intensamente explorado pela imprensa 
batista que desqualificou os sacerdotes católicos e acusou-os de estarem a serviço dos interesses políticos 
cubanos. (ALMEIDA, 2008). 
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Se o [regime militar] pudesse ser comparado a uma composição ferroviária que é 
forçada a seguir por um desvio (em 1968), poderíamos dizer que a Igreja Romana, 
na maioria de sua liderança, resolve descer na primeira estação após a entrada no 
desvio. Eles vinham ocupando os vagões da primeira classe... Quando eles descem, 
o chefe do trem convida os evangélicos a se mudarem para os vagões da primeira 
classe... Estes o fazem... agradecidos pela deferência ... Os evangélicos vão se 
tornado, a partir da década de 70 (juntamente com os maçons e os kardecistas) em 
sustentáculos civis do regime... (FRESTON, 1994:25) 

 

A atuação batista acerca dos acontecimentos políticos e sociais das décadas de 60 e 70 

não era homogeneamente conservadora. Existiam dentro da Denominação Batista, alguns 

segmentos e pessoas que tentavam chamar a atenção dos evangélicos para a necessidade de 

uma maior atuação frente aos problemas sociais do País. Esses grupos, ecumenistas ou não, 

por levantar bandeiras de reformas sociais e redistribuição de riquezas no contexto 

extremamente conservador da ditadura militar eram confundidos e identificados, as vezes 

propositalmente, como sendo subversivos e até mesmo comunistas. 

Essa associação entre o ecumenismo e o comunismo deve-se ao fato dos batistas, em 

geral, adotarem uma posição anticomunista exposta tanto em seus jornais quanto em 

publicações distribuídas por editoras protestantes. O discurso anticomunista3 difundido no 

meio batista transcendia o terreno político – onde comumente se faz a crítica a essa ideologia 

– para o campo religioso, haja vista que por vezes eram usadas representações apocalípticas 

para descrever os “métodos dos comunistas” além de identificá-los como “filhos do 

demônio”, “saqueadores” ou “degoladores” (ALMEIDA, 2008). 

Do ponto de vista batista, qualquer oposição às autoridades constituídas era obra de 

Satanás e seus seguidores. Tratava-se de uma desqualificação contundente se for levado em 

conta o papel negativo da figura do Diabo, o opositor de Deus, no imaginário cristão e batista, 

e esse imaginário estendia-se aos ecumenistas e protestantes que assumissem a defesa de 

alguma mudança na ordem social. 

É interessante notar que antes de 64 a atuação desses protestantes tidos como 

progressistas vinha crescendo e se organizando mais a cada ano, como exemplo cita-se a 

criação, em 1955, da Comissão de Igreja e Sociedade vinculada a Confederação Evangélica 

do Brasil4 e responsável pela realização de quatro conferências nacionais com o objetivo de 

compreender a realidade do País. Entretanto: 

                                                                                                                                                         
 
3  Segundo Sá Motta, era muito freqüente no Brasil o uso da demonização dos comunistas por parte dos 

religiosos haja vista que a Igreja cristã criou um estereotipo de demônio onde este seria a fonte de todo o mal. 
(SÁ MOTTA, 2002:49) 

4  A Comissão tinha a participação de alguns batistas mas de forma não oficial pois a Convenção Batista 
Brasileira recusou-se a participar. 
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as consultas cessaram após o golpe militar de 1964. Foram apenas quatro eventos 
que tiveram uma forte repercussão na comunidade protestante, tanto positivamente 
ao ampliar o raio de ação dos progressistas, tanto negativamente ao se observar a 
reação conservadora dos fundamentalistas (SILVA, 2007:99). 

 

A mais representativa dessas conferências foi a Conferência do Nordeste, realizada em 

Recife, em 1962, que contou com a participação de vários protestantes baianos. Com o título: 

Cristo e o Processo Revolucionário Brasileiro, os conferencistas assumiram a defesa das 

Reformas de Base buscando participar dos projetos políticos nacionais inserindo neles uma 

ética cristã. Segundo Joanildo Burity:  

 

Na Conferência do Nordeste essas questões [acerca da Revolução Brasileira] 
afloraram com todo viço. Os melindres institucionais, a situação delicada de uma 
minoria avançada demais para comportar-se nos estreitos limites da maré 
conservadora (que se avolumava dentro e fora da Igreja, como conseqüência da 
crescente mobilização popular inabisorvível pela reversão de um modelo de 
desenvolvimento que começava a vazar por todos os lados) tudo isso se colocou ao 
nível do discurso analisado como desafio e como obstáculo (BURITY, 1989:360). 

 

Constata-se então que até a década de 60 a Confederação Evangélica do Brasil, 

influenciada por teólogos como o reverendo Richard Shaull e o Rev. presbiteriano César Mota 

defendia a necessidade de uma Revolução Social, porém, fora dos moldes comunistas, 

condenando o materialismo marxista, o caráter autoritário do Estado soviético, e o fato deles 

não concederem lugar a Deus, sendo o comunismo portanto incapaz de solucionar os 

problemas da sociedade. Propunha assim uma terceira via, onde o resultado do processo 

revolucionário não seria o comunismo e sim um socialismo diferente conquistado através do 

comprometimento político individual e coletivo dos cristãos para a construção de uma 

sociedade mais justa e cristã. 

O pensamento progressista protestante e a Teologia da Libertação foram duramente 

combatidos pelos setores conservadores das igrejas evangélicas, principalmente por suas 

hierarquias, que se esforçavam para satanizar qualquer pensamento divergente. Os jovens 

progressistas eram acusados de comunistas e muitos deles foram entregues ao aparelho 

repressor do Estado pelas próprias autoridades eclesiásticas, pois na mentalidade protestante 

da época aquele que delatasse seria diferente do transgressor, isento de culpa. 

A partir de 1964, como já foi dito, tornou-se cada vez mais comum a publicação de 

artigos anticomunistas no “Jornal Batista”, não raro, nesses artigos incluía-se também o 

ecumenismo, como por exemplo em artigo de 1968 intitulado “Ecumenismo, vergonhosa 

capitulação”:  
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O Ecumenismo é apenas uma inspiração do Diabo para arrefecer a evangelização 
dos povos mergulhados no pecado – esses mesmos povos que adoram a Virgem 
Maria e engolem hóstias na vá esperança de se salvarem. As fomes do Inferno são 
insaciáveis. Não bastam os milhões agrilhoados pelos Comunistas atrás da Cortina-
de-Ferro.5  

 

Na Bahia essa reação conservadora pôde ser fortemente percebida na questão que 

envolvia a Igreja Batista Dois de Julho e a criação da Igreja Batista Nazaré (IBN), ambas 

localizadas em Salvador. A IB Dois de Julho era na década de 60-70, uma das maiores 

congregações batistas de Salvador e seu líder, o pastor Ebenézer Gomes Cavalcanti, tinha uma 

posição bem definida frente ao ecumenismo: 

 

O movimento ecumênico em que se envolvem católicos e protestantes, inclusive 
alguns grupos Batistas infiéis, soa com sonido estranho para nós, os Batistas 
fundamentalistas, quanto à doutrina bíblica, conservadores quanto à teologia de 
base bíblica indiscutível e regulares quanto ao sistema eclesiológico de inspiração 
bíblica. Alguns Batistas, pouco informados, ainda supõem que o movimento pró-
unidade cristã significa uma espécie de manual de etiquêta para fins de mesuras, 
cordialidade, boas maneiras, cortesia social e refinamento de boas relações 
intereclesiásticas, inclusive em campos neutros de cooperação sem maiores 
compromissos com a fé. Enganam-se (CAVALCANTI, 1970:35). 

 

A Igreja Batista Nazaré foi criada, no início da década de 70, por ex-membros da 

União de Mocidade da Igreja Dois de Julho excluídos devido a suas idéias progressistas 

baseadas no Evangelho Social e suas práticas ecumênicas. Segundo o jornalista Agostinho 

Muniz, líder da juventude batista baiana na época que fazia parte do grupo que fundou a nova 

igreja, o próprio Ebenezer Cavalcanti comandou a primeira grande exclusão daqueles 

considerados muito “cor-de-rosa”6, muitos dos quais além de serem excluídos foram tambem 

denunciados ao serviço de repressão da Policia Militar do Estado: 

(...) aconteceu entre 1960 e 1966. 66 é um ano emblemático da liderança 
protestante e de Juventude porque aí passam a ocorrer as eliminações desse pessoal 
que não rezava pela cartilha da liderança oficial da Igreja e dos pastores, Ebenézer 
mesmo foi o primeiro a comandar uma grande exclusão desses jovens (...) cito 66 
porque foi em 66 que isso ficou muito claro uma... um engendramento, uma coisa 
articulada entre a repressão da Ditadura dentro das igrejas e a liderança da Igreja, 
os líderes da Igreja começaram a reagir contra aquele pessoal que dentro da 
própria Igreja era chamado de muito “cor de rosa”, alguns chamados de 
comunistas como foi o meu caso que denunciado ao serviço de repressão ao 
comunismo (...) fui denunciado como sendo atuante comunista, como tendo ligações 
com o Partido Comunista fora da Igreja e eu atuava na Igreja como um braço 
desse, do Partido... eu nunca fui comunista, nunca pertenci ao Partido, embora 
tenha até freqüentado reuniões pra saber como é, pra conhecer, mas nunca me 
atraiu o materialismo histórico...7 

                                                 
5  O Jornal Batista, 30 de junho de 1968. p. 02. 
6  O termo era usado em alusão àqueles que seriam próximos aos comunistas “vermelhos”. 
7  Entrevista realizada com Agostinho Muniz em 02 de março de 2007. 
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De fato, a maioria dos progressistas batistas nunca fez parte do partido comunista. O 

próprio jornalista Agostinho Muniz apesar de ter sido militante da Ação Popular faz questão 

de deixar claro que nunca fez parte do Partido Comunista. Entretanto, alguns jovens 

protestantes fizeram parte dos quadros do PCB a exemplo de Norberto Bispo dos Santos Filho 

membro da Igreja Batista Dois de Julho, em Salvador e militante em um grupo de ativistas 

políticos de esquerda, que atuava no Colégio Central em Salvador. 

Por ter sido organizada a partir de um grupo formado por jovens expulsos pelo pastor 

Ebenézer e por outros que, por esse motivo, solicitaram tranferencia da Igreja Batista Dois de 

Julho, a IBN recebeu o descrédito da maioria dos batistas baianos. Em nota, do jornal A Tarde 

intitulada: “Grupo dissidente de Igreja Batista está precisando de templo”, a Igreja Batista de 

Nazare era tida como dissidente já no titulo e no decorrer do artigo onde há ainda um certo 

equívoco sobre a origem do grupo que tinha em sua maioria membros da I. B. 2 de Julho, 

embora também tivesse recebido, posteriormente, membros originários da I. B. da Graça:  

 

A nova igreja batista surgiu porque os seus membros, antes pertencentes a Igreja 
Batista da Graça, desarticularam-se com certos aspectos da doutrina ali pregada. 
Nisso resultou a formação do novo grupo, que partiu para a discussão dos 
princípios que serão adotados e sobre a orientação que a nova igreja terá, onde a 
preocupação básica é a salvação e “e sair de uma situação de pecado”8 

 

Entretanto, já no dia seguinte, o pastor da IBN Djalma Torres foi à redação do jornal 

revindicar a correção da nota: “O pastor Djalma Torres da Igreja Batista de Nazareth, esteve 

ontem em nossa redação para explicar que sua igreja não é ‘dissidente’ da Igreja Batista da 

Graça, como foi divulgado, mas oriundo da Igreja Batista Dois de Julho, e conta hoje com 56 

membros.”9  

Segundo o professor e ex-pastor batista Eliab Gomes, em solidariedade aos irmãos 

perseguidos, formou-se entre os protestantes baianos um grupo ecumênico organizado pelo 

reverendo presbiteriano Celso Dourado – o Comitê de Direitos Humanos e Anistia – que 

atuava em defesa dos direitos humanos e, extra-oficialmente, protegia e escondia perseguidos 

políticos além de dar apoio a movimentos sociais. Dentre esse grupo, no entanto, só havia 

dois pastores batistas: o próprio Eliab e o pastor Djalma Torres10, ambos membros da recém-

criada Igreja Batista de Nazaré. 

Durante toda a década de 70, a IBN continuou recebendo duras críticas vindas das 

lideranças de várias Igrejas Batistas baianas, em especial da IB Dois de Julho, que por vezes 
                                                 
8  A Tarde, 23 de maio de 1977. 
9  A Tarde, 24 de maio de 1977. 
10  Entrevista realizada com Eliab Gomes em 11 de março de 2008. 
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vinham até em forma de apelo como em um manifesto transcrito em ata o então diácono e 

tesoureiro da IB Dois de Julho, Adlair de Freitas Pacheco: “aos dissidentes peço pelo amor de 

Deus que deixem a igreja em paz... não usem o nome de Cristo como bandeira para alcançar 

seus ideais, que não são os da Igreja”. Percebe-se a partir desse discurso, o esforço feito pela 

liderança da IB Dois de Julho para legitimar-se como verdadeira detentora do capital 

simbólico inerente às práticas batistas, pois ela seria a única habilitada a usar o nome de 

Cristo de forma séria. Ainda assim, a IBN conseguiu ser admitida na Convenção Batista 

Baiana em 1976, sendo entretanto expulsa da Convenção em 1988 devido às suas práticas 

ecumênicas. 

Analisando as práticas, representações e ressignificações de discursos dos evangélicos 

e em especial da hierarquia, observa-se o quão conflituosa foi a relação entre a maioria 

conservadora evangélica e aqueles que, de dentro das comunidades religiosas, tentavam dar 

um caráter mais progressista e social ao protestantismo, relação essa carregada de 

generalizações que expõem a forma preconceituosa com a qual o grupo majoritário tratava as 

idéias diferentes. Segundo Rubem Alves, “a diferença é a prova da cumplicidade com o 

demônio, porque quem não é igual a nós [protestantes] só pode ser contra nós” (ALVES, 

1987:27), ou seja, uma clara satanização do pensamento divergente. 

Mesmo minoritário, o grupo ecumênico e progressista dialogou com o marxismo, com 

os movimentos sociais e políticos do período oferecendo uma perspectiva evangélica ao 

quadro político nacional, bem como participando ativamente da resistência ao governo 

militar. 
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O OLHAR EM VIAGEM: A INSPETORIA DE OBRAS CONTRA AS SECAS E OS 
A(U)TORES DO SERTÃO ( 1909-1914) 

                      
Kleiton de Sousa Moraes 

 
Resumo: O artigo analisa as narrativas das viagens científicas promovidas pela Inspetoria de 
Obras Contra às Secas (IOCS) que construíam representações do mundo sertanejo. Essas 
viagens fizeram parte do plano intervencionista do órgão participando como uma primeira 
apropriação do espaço “sertão” por aqueles que se investiam da autoridade para falar, os 
cientistas da IOCS. 
 
Palavras-chaves: sertão, viagens, IOCS. 
 
 
ABSTRACT: The article analyses narratives about the scientific travels promoted by 
Inspetoria de Obras Contra às Secas (IOCS) that elaborate visions about hinterland’s world. 
These travels were part of a interventionist plan  created by IOCS. This was the first attempt to 
appropriate  the place called “hinterland” by those who wore the authority’s power to speak 
about this place, the IOCS’s scientists. 
 
Keywords: hinterland, travels, IOCS. 
 

 

A temática da construção da nação no Brasil mobilizou a comunidade letrada brasileira 

desde o Império e revelou-se um tópico em que comumente se provocavam acaloradas 

discussões em torno do tópico “nação brasileira”. Ainda no séc. XIX homens como José de 

Alencar se colocavam a tarefa de responder a questões do tipo: o que nos singularizava como 

povo? Fato foi que grande parte da literatura produzida naquele contexto buscou encontrar nos 

sertões brasileiros as respostas para esse tipo de inquietação. O deslocamento do olhar para o 

espaço sertanejo do país visava encontrar ali, ainda em estado bruto, os vestígios primevos da 

nossa nacionalidade, que, segundo alguns, se perdiam com a contaminação estrangeira nas 

capitais do país. O desafio de conhecer o sertão para melhor compreender-nos era encarado 

como uma ação premente, sob o custo de o avanço da “civilização” sobre os sertões fazer 

desaparecer em pouco tempo o que restava de nossas “origens”. Assim desabafava o mesmo 

José de Alencar:  

 

Quando te tornarei a ver, sertão da minha terra, que atravessei há tantos anos na aurora 
serena e feliz de minha infância. (...) 
A civilização que penetra pelo interior, corta os campos de estradas, e semeia pelo 
vastíssimo deserto as casas e mais tarde as povoações. (ALENCAR, s/d: 9-10). 
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Alguns romances históricos de Alencar, Taunay e Bernardo Guimarães, por exemplo, 

expressavam uma singular tendência literária: temáticas sertanejas e caráter verossimilhante na 

construção narrativa. Mas essa temática não avultou somente no campo literário. Os próprios 

membros de instituições científicas se colocavam nessa discussão. O Instituto Histórico e 

Geográfico Brasileiro (IHGB) durante todo século XIX promovia viagens aos sertões brasileiros 

com o objetivo de coletar dados acerca daquele espaço. 

Ao aproximar-se o final do século XIX esse movimento que ia de encontro ao sertão 

foi ganhando corpo com a literatura de Coelho Neto, as cantigas de Catulo da Paixão Cearense, 

o teatro de Artur Azevedo e o advento do estudo do folclore. O sertão virava o palco 

privilegiado do espetáculo da nacionalidade brasileira em gestação e, sobretudo, objeto de 

criação de toda uma sensibilidade que buscava fazer “ver” o sertão para àqueles que não o 

conheciam.  

O advento da República, nesse contexto, renovou o projeto de construção da nação, sob 

os olhares de uma sociedade que se modernizava rapidamente. As implicações dessa aventura 

modernizadora ressoavam nas mudanças que se corporificavam mais rapidamente nas cidades 

desde fins do século XIX. A racionalidade científica surgia triunfante e se colocava como 

organizadora da nova sociedade. Engenheiros e médicos ocupavam posições de destaque na 

administração pública e se colocavam como autoridades para falar sobre qualquer assunto.  

Foi nesse contexto que em fins de 1902 foi publicado com rumoroso sucesso o livro 

“Os sertões”, em que o engenheiro Euclides da Cunha retomava a temática “sertão” sob novo 

prisma. Intentando inicialmente contar a história da Guerra de Canudos ocorrida nos sertões da 

Bahia, para onde fora mandado como correspondente do jornal “O Estado de S. Paulo”, o autor 

acabou redigindo um livro-denúncia contra as atrocidades cometidas pelos homens do exército 

brasileiro nos sertões baianos. O próprio autor retomaria esse tom de denuncia em escritos 

posteriores, atentando para a necessidade não mais só de conhecer os sertões, mas de intervir 

neste através do progresso de uma maneira diferente do que ocorrera em Canudos, quando o 

progresso mostrara-se pela violência. Trocar as armas de guerra pelas ferramentas científicas 

do progresso e refundar uma civilização que estaria dando errado nas cidades era, na visão 

euclidiana, tarefa premente do Estado brasileiro, sob a pena de desaparecermos como povo 

antes mesmo de criarmos uma nacionalidade. 

A fala de um homem de ciência, como era Euclides da Cunha, corroborava as 

assertivas contidas em “Os sertões” diante de uma sociedade letrada que afirmava o papel da 

ciência para “falar sobre”. Para Euclides era necessário, antes de tudo, conhecer os sertões. 

Tanto acreditava nessa premissa que se colocava com a tarefa de contar sobre os sertões 
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embasado no fato de ter “visto” estes sertões, de tê-lo conhecido. Para tanto, nas notas contidas 

na 2ª edição de “Os sertões”, datada de março de 1903, o escritor se explica: 

 

E se não temesse envaidar-me em paralelo que não mereço, gravaria na primeira 
página a frase nobremente sincera de Tucídedes, ao escrever a história da guerra do 
Peloponeso – porque eu também, embora sem a mesma visão aquilina, escrevi ‘sem 
dar crédito às primeiras testemunhas que encontrei, nem às minhas próprias 
impressões, mas narrando apenas os acontecimentos de que fui espectador ou sobre 
os quais tive informações seguras. (CUNHA, 1997:596). 
 

 
Após a publicação do livro euclidiano o sertão voltou a ser o tema de diversas 

produções, mas sob um novo olhar que diferia essencialmente do olhar romântico: o sertão 

passa a ser visto como espaço do atraso, espaço onde era preciso intervir com as ferramentas 

do progresso. Mirá-los não suponha mais encontrar algo em que o morador citadino deveria 

reconhecer como origem, mas significava, antes de tudo, diagnosticar uma patologia. Porém 

uma patologia que seria conseqüência do abandono e não da degeneração racial. O sertão passa 

a ser o espaço promissor, o berço e o alavancador de uma nação que ainda não se formara: a 

brasileira. Nação que só o progresso forjaria sendo necessário ultrapassar os limites das 

cidades e adentrar com o progresso nos sertões. 

Embora o sertão fosse um tópico que mobilizava discussões havia algum tempo, a 

constatação dele como região-problema por uma camada intelectual que residia especialmente 

na capital federal, o Rio de Janeiro, fez com que se aprofundasse certo mal-estar entoado de 

maneira visceral pela obra euclidiana. Progressivamente o Estado foi criando comissões de 

engenheiros, com o objetivo de dar uma solução ao problema “sertão”, até que em 21 de 

outubro de 1909  foi criada, através do decreto 7.619, a Inspetoria de Obras Contra as Secas 

(IOCS) e com ela o projeto de construção de uma nação a partir da resolução daquilo que se 

considerava o maior problema do sertão: as secas. 

No novo órgão os postos foram sendo paulatinamente ocupados por engenheiros sob a 

liderança do também engenheiro Miguel Arrojado Lisboa. O regulamento e a instalação do 

novo órgão receberam opiniões de homens como Capistrano de Abreu e Euclides da Cunha, 

bem como foi saudada de maneira efusiva pela comunidade letrada no Brasil. Assim é que na 

edição de 26 de outubro de 1909 o Jornal do Comércio, um dos principais periódicos do Rio de 

Janeiro, então a capital federal, saudava a criação da IOCS com a seguinte alerta: 

 

Não é obra para cinco nem para dez anos, mas custasse, embora, o esforço de uma 
geração, sería ridículo que o paiz dezanimasse de vencer a terrível calamidade e 
entregasse ao destino inclemente uma população heróica e forte, que póde vir a ser 
um excelente elemento de progresso para nós. (Jornal do Comércio, 26/ 10 /1909) 
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A constatação do sertão - e das secas que os impeliam ao atraso - como um problema 

de caráter nacional funcionava como uma justificativa para a existência de um projeto 

intervencionista nos sertões semi-áridos. O temor de que um possível desmembramento do 

território se tornasse realidade por conta do desconhecimento mútuo dos espaços sertão-cidade 

era uma alarmante possibilidade evocada por aqueles que apoiavam o empreendimento da 

IOCS. As palavras do inspetor Arrojado Lisboa, em conferência na Biblioteca Nacional, 

consideravam essa hipótese de desmembramento como um vetor que impulsionava e 

corroborava a ações intervencionistas sobre os sertões do nordeste do país colocando-as, por 

conseguinte, como parte do projeto republicano de construção de uma nação: 

 

Ora, senhores, o sentimento da unidade nacional ainda é bastante forte hoje em dia, 
para impedir qualquer Idea germinadora de desmembramento, amanhã talvez não o 
seja. Uma política se impões agora, capaz de neutralizar os effeitos da differenciação 
anthropogeographica, no interesse da integridade política da nação(...). Ela deverá 
ter por objeto ajuntarem-se nossas grandes divisões physicas, para promover (...) o 
progresso compatível com cada uma. 
O problema das secas é, pois, na sua mais alta expressão, o problema mesmo da 
nossa integridade nacional.(LISBOA, 1916: 28) 
 

 
Foi embasado nessa compreensão de integração do território pelo progresso que as 

ações da IOCS em seus primeiros anos foram direcionadas para o reconhecimento científico do 

espaço tendo, para isso, que contar com o concurso de vários cientistas tais como médicos, 

geólogos, engenheiros, botânicos e astrônomos. 

O inspetor-chefe Arrojado Lisboa, que era um engenheiro formado na Escola de Minas 

de Ouro Preto, era adepto da pesquisa de base e imprimiu esse caráter no direcionamento do 

novo órgão cercando-se de vários cientistas nacionais e estrangeiros que pudessem fazer 

viagens à região das secas com o intuito de observá-las e estudá-las. Para Lisboa era necessário 

conhecer os sertões, observá-los para então depois transformá-los, pois só assim a IOCS 

poderia “traçar o programma dos seus serviços apoiado em factos de pura e real 

observação[grifo meu]no terreno.”(CRANDALL, 1910: Prefácio) Para tanto desqualificar o 

discurso literário era um passo primordial para se refundar um olhar sobre os sertões. Assim 

foi que os médicos Belisário Penna e Artur Neiva ao percorrerem a região semi-árida em 1912 

à serviço da IOCS salientavam a necessidade de um deslocamento do olhar romântico para o 

científico, contrastando o olhar da imaginação e o olhar da ciência: 

 
Concorre muito para esse estado de cousas,as falsas informações dos que viajam por 
essas rejiões, pintando em liguajem florida e imajinosa quadros de intensa poesia da 
vida bucólica, feliz e farta. Nós, se fôramos poetas, escreveríamos um poema trajico, 
como a descrição das misérias, das desgraças dos nossos infelizes sertanejos 
abandonados. A poesia das paisajens e dos panoramas, ficaria apagada pela trajedia, 
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pela desolação e pela miséria dos infelizes habitantes sertanejos, nossos patrícios. Os 
nossos filhos, que aprendem nas escolas que a vida simples de nossos sertões é cheia 
de poesia e de encantos, pela saúde de seus habitantes, pela fartura do solo, e 
generosidade da natureza, ficariam sabendo que nessas rejiões se desdobra mais um 
quadro infernal, que só poderia ser majistralmente descrito pelo DANTE imortal. 
(NEIVA,1916: 222) 
 

 
No período em que esteve à frente da IOCS Arrojado Lisboa patrocinou várias viagens 

de observação científica com a ajuda do Serviço Geológico e Mineralógico Brasileiro, da 

Universidade de Stanford e do Instituto Oswaldo Cruz. Estes cientistas produziram suas 

impressões sobre o espaço embasados no caráter científico de suas ferramentas especializadas 

construindo um discurso que fundava um novo olhar sobre o sertão, agora encarado como 

espaço-problema da constituição de uma nacionalidade. 

 

OS A(U)TORES DO SERTÃO 

 

“A narrativa de viagem traduz o outro, e a retórica da alteridade constitui o operador da 

tradução: de fato, é ela que faz o destinatário crer que a tradução é fiel”. É assim que o 

historiador François Hartog expressa a forma pela qual um discurso produz seu caráter de 

verdade dentro da narrativa (HARTOG, 1999:273). Essa busca pela alteridade constitui uma 

característica basilar e criadora tanto do narrador quanto do destinatário que crê na narrativa. 

É, de fato, esse jogo do que é dito – ou melhor, de como é dito – aliado com as expectativas do 

destinatário que funda a autoridade daquele que comunica.  

No Brasil da virada do século XIX para o XX o discurso da ciência era o discurso da 

autoridade por excelência e foi nesse contexto que as viagens científicas promovidas pela 

IOCS sob o comando de Arrojado Lisboa construíam uma nova forma de perceber e, por 

conseguinte, de sentir os sertões, partilhando entre o mundo letrado uma visão fundada no 

olhar científico corroborado pelas viagens dos autores dos diversos estudos que a IOCS fez 

publicar. Assim foi que mesmo a forma didática como que era escrito estes estudos era motivo 

de preocupação constante como se pode depreender na fala do geólogo americano Horatio 

Small, que estudou a região entre o Ceará e o Piauí entre 1913 e 1914: 

 
No relatório que agora apresento, cuidei de tratar as questões geológicas do modo 
mais simples e, sempre que possível, illustrar as feições geológicas por meio de 
photographias e secções geológicas, afim de que a relação da geologia com as águas 
subterrâneas fosse mostrada com mais clareza. O trabalho foi feito mais 
especialmente para aquelles que não conhecem os princípios e applicações da 
geologia, e é de esperar que estas notas sejam sufficientemente claras e fáceis de 
comprehender. ( SMALL, 1923: 13-14) 
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A escrita sobre os sertões corporificava o desejo de intervenção da ciência sobre o 

espaço, pois seria pela escrita que se faria a primeira apropriação deste. A palavra seria a 

ferramenta para a conquista dos sertões pelo saber científico, pelo mundo civilizado. Assim é 

que nos relatórios produzidos pela IOCS o sertão semi-árido foi descrito comumente como o 

lugar de um futuro promissor, cujas riquezas trariam a prosperidade para a nação que se 

almejava construir. O geólogo americano Ralph Sopper, que viera da Universidade de Stanford 

na Califórnia especialmente para empreender uma viagem de exploração no semi-árido 

brasileiro, atestava que a observação das condições do sertão seria fundamental importância, 

pois: 

 
É fácil cahir no erro de, com fito de desprezo, dizer que a região é atrazada e seu 
povo indolente. Deve-se, cmtudo, lembrar que o sul do Brasil, particularmente o Rio 
de Janeiro e o estado de S.Paulo, teve as vantagens das idéas, do capital, e do braço 
adestrado dos estrangeiros. O nordeste nada disto teve. (SOPPER, 1914: 2) 
 

 
Sopper salientava as disparidades que separavam regiões medindo os espaços que as 

distanciavam pelo capital e trabalho. Em outro estudo o mesmo Sopper observava quase que 

com espanto que “a terra permanece solitária, sendo conhecida como uma picada, um mato 

inextricado e feroz” (SOPPER, 1923:51). Personificando a natureza o cientista fazia dela, 

também um sujeito no sertão. A natureza tanto agiria sobre o espaço quanto sobre o homem, 

determinando suas ações. A personificação da natureza era uma constante na construção 

narrativa dos sertões desde o séc. XIX e, ademais, era também um artifício narrativo usado por 

Euclides da Cunha na construção de “Os sertões”. Há de se considerar que esse determinismo 

geográfico era um método analítico bastante usado pelos cientistas daquele período – 

consumidores de obras de geógrafos tais como o inglês Thomas Buckle e o alemão Friedrich 

Ratzel. Não á toa essas leituras se aproximam tanto que Euclides da Cunha foi por diversas 

vezes citado como referência nos relatórios de estudos da IOCS. Seu olhar especializado 

ajudava a afirmar as observações dos cientistas. Ademais evocar a consagrada obra euclidiana 

era torná-la referência basilar no que se propunha - o que creditava a IOCS para o amplo 

público leigo conhecedor de “Os sertões”. Assim justificava Arrojado Lisboa:  

 

Na ordem moral, uma notável conseqüência da aridez do clima, a Arábia, o 
comprova, é o nascimento do fanatismo e da intolerância. A região semi-árida 
fornece exemplos notabilíssimos dessa influência do meio sobre uma população 
ainda inculta. Por ignorarmos de facto a sua origem e a sua força, engastamos na 
nossa história a memorável tragédia que foi relatada em um livro immortal. O 
fanatismo de Canudos se explica pelo effeito psychológico da aridez do meio. 
(LISBOA, 1916:26) 
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Para o inspetor da IOCS Arrojado Lisboa, confessadamente adepto da antropogeografia 

do alemão Friedrich Ratzel, não haveria progresso se não se levasse em conta a geografia do 

espaço sertanejo, pois acreditava ele que “os fatores geographicos são o elemento constante na 

formação do Estado, o homem retarda ou accelera a sua adaptação, isto é, a sua 

marcha.”(LISBOA, 1916: 11).Para o engenheiro a civilização se fundaria numa ação 

coordenada  homem-natureza no combate às secas, sendo o sertanejo parte dessa natureza 

virgem, onde o progresso não havia tocado suas mãos transformadoras.Os médicos higienistas 

Belisário Penna e Arthur Neiva, que foram aos sertões à serviço da IOCS, observam essa 

natureza idílica que robustece o sertanejo deixando-o tanto rude quando dando-lhe um caráter 

de bondade: 

 

A índole dos habitantes é pacífica, comtudo certos fatos, deixam transparecer um 
fundo de crueldade inexplicável.(...) 
A criminalidade deve ser elevada; a maioria dos criminosos facilmente foje, pois em 
geral, os crimes são cometidos premeditadamente e surpreendem a vítima quase 
traiçoeiramente. ( NEIVA, 1916: 172-173) 

 

Território sem lei, atrasada, antro de criminosos: eis alguns dos problemas dos sertões 

para parte daqueles cientistas. Mesmo atentando para a hospitalidade do sertanejo o tom de 

denúncia voltava-se para a ignorância desse mesmo sertanejo. A superação do atraso do sertão 

brasileiro seria conseguida por uma educação civilizatória, pois, negando as teses racialistas 

tão em voga no período, os estudiosos a serviço da IOCS comungavam com pelo menos dois 

pontos que tratavam de deixar bem claro: a força do sertanejo e a sua disposição para o 

trabalho. Os médicos higienistas do Instituto Oswaldo Cruz, que foram de longe os mais 

pessimistas quanto ao futuro dos sertões, ainda assim salientavam esse traço do sertanejo. No 

diário da expedição comandada por Arthur Neiva e Belisário Penna se nota, por exemplo, 

desenhado um quadro bem enobrecedor do sertanejo:  

 

Apesar de rústicos e analfabetos quase todos (...), serviram-nos com dedicação, 
concorrendo efizcamente para a marcha excepcional que realizamos. Eles eram os 
primeiros que se levantavam, geralmente as 4 e meia da madrugada, ás vezes mais 
cedo e os últimos que se acomodavam quando chegávamos aos pouzos. Realizaram 
todo o percurso a pé, utilizando-se algumas vezes dos animais adestros. Em 
resistência, duvidamos que haja raça igual á do sertanejo do nordeste. Dê-se-lhe 
carne  do sol, farinha e rapadura e ele caminhará, á pé, sem desfalecimento, mezes a 
fio, por quasquer rejiões. (NEIVA, 1916: 220) 

 
Em 1910 o geólogo americano da IOCS Roderic Crandall, que empreendia uma das 

primeiras excursões do novo órgão nos sertões brasileiros, surpreende-se com o que encontra e 

observa: 
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Os nortistas, todos conhecidos como cearenses, são notáveis por sua energia, 
habilidade, faculdade de resistência e actividade, quando há alguma coisa a fazer. 
São realmente gente de muito melhor qualidade do que são comummente 
considerados. Embora rudes e pouco civilizados, é verdade, em todos elles encontra-
se o estofo de que se fazem os bons e úteis cidadãos para o paiz. (CRANDALL, 
1910: 78) 

 

Como exemplifica Roderic Crandall ao morador do sertão era reservado tanto críticas 

pela sua pouca civilização quanto exaltações por sua capacidade de resistência. Ademais 

mesmo a não-civilidade do sertanejo não raro implicava um fator positivo, pois atestava uma 

sociedade que apenas precisava ser orientada. A imagem de um espaço idílico com um povo 

ainda puro e de fácil organização para o trabalho de construção da nação ganhava um conteúdo 

positivo, pois “não se conhecem greves, não há socialistas nem, muito menos, anarquistas, os 

agricultores nem de política se occupam”. (POMPEU SOBRINHO, 1912: s/p) A nação, 

portanto, encontraria nos sertões os indivíduos mais aptos para a tarefa de sua construção. 

Fazia-se dos sertões uma tabula rasa, um espaço do vazio cujo loteamento caberia ao progresso 

preencher. 

A definição do “outro” por oposição ao “eu” era um artifício fundamental para que se 

compreendesse o que se propunha mostrar. É certo que taxar o outro – o sertão - com cargas de 

negatividades extremas não seria, de fato, um bom artifício, pois excluiria, por conseqüência, a 

possibilidade de construção de uma nação forte e, por conseguinte, romperia profundamente os 

laços que ligavam sertão-cidade em uma só nação, fadando o projeto da IOCS de aproximá-

los. A saída era: uma vez diagnosticado elementos negativos aos sertões imediatamente os 

cientistas tratavam de elencar uma série de adjetivações e possíveis potencialidades que 

pudessem afirmar a ação transformadora do Estado no espaço sertanejo. Mais importante do 

que buscar no outro – o sertão e o sertanejo - elementos que os afastassem e os diferenciasse 

de si, os homens da IOCS buscaram - concomitantemente ao elenco de negatividades que 

corroborassem uma intervenção - inventariar as possibilidades e positividades do homem 

daquele espaço. Daí certa tensão que perpassa nos relatórios produzidos e uma retórica da 

alteridade que se fundava dentro de uma dicotomia possível em que o outro se apresenta ao 

mesmo tempo como igual e diferente.O geólogo Ralph Sopper exemplifica bem essa tendência 

numa passagem em que observa a falta de critério do sertanejo, pois o que “de mais 

impressionador posso me referir no meu trabalho(...) é o facto de ter o povo escolhido 

deliberadamente a peior terra para viver nella”(SOPPER., 1923:80) e, no entanto, noutro 

momento,  o mesmo geólogo definia o sertanejo como um forte que é abandonado, exaltando-o 

de maneira tal que faz lembrar as mais trágicas páginas de “Os sertões”, vale a citação: 
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O sertanejo perdeu o espírito de iniciativa, perdeu quase toda a ambição, e anda 
‘morrendo em pé’. Quando, porém, um homem de meia edade pode recordar sua 
própria existência, em que por três vezes elle abandona a casa, a terra, o gado, e 
fugiu á sua verdadeira vida, quem lhe há de censurar a perda da iniciativa e a 
convicção de que os esforços humanos são vãos? E também quem há de censurar o 
capitalista que recusa applicar dinheiro em semelhante terra? Tal é o problema do 
sertão. ( SOPPER, 1923: 85)   

 
Da leitura romântica do meio passa-se a leitura romantizada do homem, ele mesmo em 

íntima relação com o meio. O botânico Léo Zehtner num estudo de campo publicado em 

dezembro de 1914 – publicado pela IOCS - assim expressa suas observações sobre os 

trabalhos dos maniçobeiros, numa passagem em que tenta descrever o movimento destes 

trabalhadores: 

 

Quem não tem o costume de uma forte dose de exercícios physicos, não é capaz de 
seguir, dia a dia, o maniçobeiro trabalhoso nos seus afazeres. 
Às vezes, os maniçobeiros se dão ao trabalho de fazer picadas: “mergulham” no 
carrasco, arrastando-se no chão e passando por baixo dos arbustos, troncos e galhos 
mortos, para reaparecerem ao pé das maniçobas e lhes tirarem o látex. ( ZEHTNER, 
1914: 29) 

 
O mesmo registro de abandono se percebe na declaração de Ralph Sopper em que o 

povo sertanejo ganhava cores de um herói épico: 

 

Os estados da Parahyba e Rio Grande do Norte são muito pouco habitados, e a luta 
pela vida, deste povo, durante os últimos 200 anos, constitue uma da páginas épicas 
da América do Sul. Expellido de seus lares de tempos em tempos, forçado a fugir à 
fome e à sede, elle tem voltado sempre, e no sertão ainda se acha, supportando 
indizíveis privações, e esperando, com quase tácita paciência, a vinda de melhores 
tempos. ( SOPPER, 1923: 18) 
 

Na prática os cientistas iam dando um rosto para a região e, uma vez que estes 

representavam a ciência, suas observações eram tomadas como verdades irrefutáveis e, 

portanto, aptas para se tornarem “lugares-comuns” nas discussões posteriores sobre os sertões. 

Seus diagnósticos tinham um poder de verdade, um olhar de autoridade, pois corroborados 

pelos seus saberes. Uma vez que a IOCS se propunha a combater às secas só a ela era dada a 

autoridade para afirmar ou anular tais representações do espaço. Uma vez que os cientistas da 

IOCS tratavam de acentuar o caráter pioneiro dos seus serviços nos sertões as marcas 

representacionais que estes faziam do espaço ganhavam status de “verdade”. A “pura e real 

observação”, dogmatizada nas orientações primeiras do seu inspetor-chefe, orientou os planos 

da IOCS durante o período em que Arrojado Lisboa esteve à frente do órgão, impulsionando as 

viagens de observação do território e obedecendo a um plano de modernização do Estado 

Republicano que se traduzia num ponto de concordância entre aqueles que estiveram à frente 
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da IOCS: o progresso. De múltiplas matrizes esse progresso foi colocado como objetivo final 

de várias ações que se produziam. Embora não tenha ocorrido de maneira unidimensional – e 

em muitos momentos perpasse uma profunda tensão narrativa - essas construções discursivo-

imagéticas do espaço das secas possuíam na idéia de uma “terra abandonada” um lugar comum 

que a colocava como espaço privilegiado para o projeto de modernização alavancado pelo 

Estado na construção de uma nação moderna. 

Foi preciso recriar uma forma de perceber os sertões e daí estabelecer as arestas com 

que se pudesse balizar um novo pensar sobre eles. É por essa chave de interpretação que a 

emergência dos estudos empreendidos pelos cientistas da IOCS devem ser compreendidos, 

qual seja, o de um momento em que se estabelece uma tensão perceptiva, resultado de um 

olhar científico que constrói, não sem certo mal-estar, uma nova representação. Formulação 

esta que se embasava numa nova experiência histórica construída sob as ruínas do velho sertão 

romantizado, resguardando-o em certos momentos e negando-lhe em outros, mas 

principalmente mediada por uma nova concepção de ciência que se queria promovedora do 

progresso que historicamente direcionou o olhar perceptivo e com ele todo um arcabouço 

sensível daqueles quisessem ir ao encontro dos sertões brasileiros. 
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Lembrança, arquivo e ressentimento:  as memórias de Paulo Duarte 

 

      Noé Freire Sandes* 

 

Resumo: Paulo Duarte, na composição de suas memórias, evoca o passado de modo distinto: 
a memória pessoal segue o fluxo dos sentimentos sem a clara definição de um roteiro a ser 
seguido. A memória política implica procedimento diverso: o jornalista lembra com base em 
seu arquivo: documentos, livros, cartas, jornais e fotos dirigem a lembrança em curso.  A 
memória flerta com a história, mas o ressentimento aponta para o caminho inverso, a 
subjetividade.  
 
 

 

 

 [...] Fui informado pelo chefe de polícia que o exilado Paulo Duarte fora recebido 
pelo ministro da Guerra a quem entregara uma carta do Armando de Salles 
convidando-o para me depor antes que eu o exonerasse. Que reles 
intrigante!(VARGAS, Diário, 1995, v.II, p.286). 

 

Um exilado. Um reles intrigante. O nome de Paulo Duarte assim aparece no Diário de 

Getúlio Vargas. Ao consultar o índice biográfico, percebe-se que o jornalista recebeu pouca 

atenção do Presidente. Duas referências, apenas. Além da citação em epígrafe, escrita em 21 

de julho de 1939, o jornalista é mencionado como responsável por ações oposicionistas nos 

Estados Unidos, ao lado de Armando de Salles Oliveira, cujo nome, por sua vez, aparece 

quarenta vezes! Paulo Duarte, o reles intrigante, participou do golpe que depôs o presidente 

Washington Luís, em 1930. Mas os paulistas pouco proveito alcançaram na articulação com 

Vargas. Em 1932 efetivara-se a ruptura com o governo ditatorial e as elites paulistas 

lançaram-se a aventura da guerra. Perderam. Paulo Duarte, por duas vezes, trilhou o duro 

caminho do exílio.  

 Vargas é personagem central nas memórias do jornalista. Certamente, a luta contra 

Vargas e o sistema político que em torno dele se formou consumiu a vida de Paulo Duarte e 

suas razões por ter vivido.  Paulo Duarte (1974, p.01) descarta o gesto memorial para os que 

contam suas vidas insípidas. A vida só deve ser contada quando está em jogo a defesa do 

espaço público. 

Mas contar uma história exige cuidados, pois a história verdadeira se revela mais nos 

diários e nas correspondências do que nos documentos oficiais. Certo de sua verdade, o 
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memorialista apresenta suas credenciais: honestidade, fidelidade, abnegação. Paulo Duarte, 

além das formalidades próprias do pacto autobiográfico (LEJEUNE, 1975), apresenta o seu 

fiador: um arquivo com mais de cem mil documentos. A sua escrita não deixa de ser uma 

viagem em torno de tão volumoso acervo. O jornalista apresenta cópias da sua 

correspondência guardando consigo tanto as cartas recebidas quanto as enviadas. O hábito de 

guardar a cópia de cartas recebidas era comum no meio político e literário em que atuava, 

entretanto, não se pode afirmar o mesmo quanto à prática de copiar e guardar as 

correspondências enviadas. Somente o desejo premeditado de constituição de um arquivo 

memorialístico ensejaria tal atitude. A memória, na perspectiva do jornalista, padece de um 

permanente compromisso de documentar o vivido. Paulo Duarte lamenta os inúmeros 

documentos perdidos no exílio ou nas perseguições de agentes da polícia; no entanto assevera 

que todo conteúdo das suas memórias pode ser contrastado com a vasta documentação 

acumulada ao longo dos anos. Adverte aos leitores para atentarem para possíveis enganos ou 

erros, passíveis a qualquer obra de memória: falhas, mas não mentiras. 

A biografia de Paulo Alfeu Junqueira de Monteiro Duarte (1899 – 1984) liga-se 

estreitamente aos principais acontecimentos de contestação ao domínio das oligarquias 

paulista que, incrustadas no Partido Republicano Paulista (PRP), dominavam o Estado.  

Formou-se em Direito, mas distinguiu-se como jornalista atuando no jornal O Estado de São 

Paulo. Envolveu-se nas revoltas militares em 1924, na conspiração que resultou na revolução 

de 1930 e na revolução paulista de 1932 (ABREU, 2001). 

Paulo Duarte documentou, em vasta produção, sua ativa participação na vida política 

do país nas lutas empreendidas contra as oligarquias do PRP e, posteriormente, contra o 

autoritarismo do governo Vargas. Essa atividade oposicionista lhe custou à amarga 

experiência de dois exílios 1. Em 1974, veio a lume o primeiro volume de suas memórias. A 

imensa capacidade de rememorar fez do jornalista um homem memória. Escreveu 09 

volumes, publicados entre os anos de 1974 e 1979. Érico Veríssimo, ao apresentar o primeiro 

volume, As Raízes Profundas, aproxima a novelesca vida do autor da narrativa de Cervantes e 

assegura: “Não exagero, não sou homem disso” e por fim, traça um perfil da personalidade do 

autor: “[...] Ensaísta, erudito, jornalista polêmico, ‘comprador’ de brigas alheias em nome dos 

direitos humanos...” (DUARTE, 1974, p.V, XVIII). 

                                                 
1  Paulo Duarte publicou ao longo dos anos 1940 uma série de livros comprometidos com a análise dos 

movimentos que participara entre os  quais destacam-se: Agora nós, Palmares pelo Avesso, Exílio e Luta e 
Tempo das Catedrais. 
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 Rememorar a difícil vida da comunidade de exilados brasileiros em Lisboa, sem 

dinheiro e sem trabalho, envolveu a parte inicial de sua narrativa, marcada por um estilo 

distinto de evocar o passado: o rico arquivo, meticulosamente guardado, lhe permitiu 

transcrever inúmeras correspondências para o interior do texto autobiográfico. O recurso 

retórico quer assegurar ao leitor a verdade de sua narrativa.  A escrita das cartas é marcada 

pela pessoalidade e retrospecção. Visar o passado, em minúcias, assegurava para si um lugar 

especial naquilo que era lembrado. Lembrar consistia, nesse caso, em uma operação 

estratégica para avultar a mesquinhez e a violência governamental. As cartas familiares 

comentavam as agruras do período pós-revolucionário. A demissão do seu pai do emprego 

público sinalizava a abertura do período de caça aos que mantivessem qualquer laço com os 

revolucionários. Lourdes, sua irmã, descreve o ambiente de revolta da família Duarte que 

encontrava expressão na fala do seu filho, o menino Paulo Sérgio, ao conservar uma memória 

paulista aprendida como tradição: 

  

[...] Um dia vendo passar o “vermelhinho” (aviões do exército), começou a gritar: 
“bandido de vermelhinho”; e eu então levei-o para dentro e perguntei: quem foi 
que te ensinou isso? E ele: minha avó disse, taí! E eu também grito. Não imaginas 
como ele discute a revolução, sabe o nome e pelo retrato conhece todos os nossos 
exilados e reconhece todos os ditatoriais (DUARTE, 1974, p.26). 

 

Conhecer os próximos e reconhecer os inimigos, os ditatoriais, era a primeira regra a 

ser interiorizada pelo grupo derrotado em São Paulo. Os inimigos, no entanto, não eram 

facilmente discerníveis, pois entre os exilados estavam também homens do Partido 

Republicano Paulista que já cuidavam de produzir intrigas entre as lideranças do movimento 

revolucionário exiladas em Lisboa e Buenos Aires. 

 Euclides Figueiredo, Adolfo Bergamini, Artur Bernardes, Washington Luís, Otávio 

Mangabeira são nomes e emblemas que figuram nas memórias de Paulo Duarte, atestando sua 

inclusão no notório grupo político oposicionista.  A correspondência com Júlio de Mesquita 

Filho, Julinho, é reveladora de um mundo à parte: a comunidade política do jornal O Estado 

de São Paulo.  Ganhar a confiança de Júlio Ferreira de Mesquita, chefe do clã que dirigia o 

jornal, foi um feito que mereceu destaque na narrativa de Paulo Duarte, pois representava um 

passaporte, com carimbo e visto permanente, para cruzar as fronteiras de um mundo especial 

em que o jornal era quase um partido. Usar o diminutivo para referir-se ao novo chefe da 

família Mesquita era a maior prova da sua aceitação no grupo. Ciente da autoridade conferida 

pelo passaporte, duramente conquistado, Paulo Duarte relembra a camaradagem dos tempos 

de exílio, bem como alguma mágoa por não ter ingressado no movimento paulista pelas mãos 
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de Júlio de Mesquita Filho, a quem atribui o sucesso da formação da Frente Única Paulista e a 

deflagração do movimento revolucionário. 

 Entre as inúmeras cartas transcritas por Paulo Duarte, destacam-se as de mulheres 

paulistas que registravam suas impressões sobre o cotidiano da capital bandeirante após a 

derrota na revolução. A percepção feminina segue o mote São Paulo terra invadida. 

Antonieta Botelho, membro de uma tradicional família de São Paulo, alude a uma rusga 

ocorrida no carnaval decorrente do trocadilho na letra de um maxixe (Formosa) que, assim, 

era corajosamente entoado: “Deus que te fez paulista, paulista, paulista, porém a canalha te 

tornou separatista, separatista. (...) O que eu sei foi que cercaram a Praça Ramos de Azevedo e 

as metralhadoras funcionaram contra o povo desarmado” (DUARTE, 1975,97). 2 

As cartas que tratavam diretamente das decisões políticas cumpriam a função de situar 

os conflitos e dissensões ocorridas no exílio. A correspondência entre Paulo Duarte e Isidoro 

Dias Lopes indica o clima de disputas entre o grupo que se estabeleceu em Lisboa e em 

Buenos Aires. O comando militar da revolução era o centro das intrigas que buscavam apartar 

os coronéis Euclides Figueiredo e Basílio Taborda. O que estava em jogo era a compreensão 

da derrota paulista que feriu os brios dos revolucionários. A tradução do sentimento paulista 

de repulsa aos invasores ganha relevo especial na carta de Mário de Andrade: 

 

[...] Em torno da simpática estrelinha vem rosnando um avião da ditadura, praquê 
num cai, miseravel! Não cai no ar não, porém aqui tudo parou num cai-não-cai, 
mais ridículo que empolgante. Os tenentes em brigas com os generais, está claro. 
Disputam esfomeadamente a presa sublime, e desgraçadamente está certo, essa é a 
lei dos homens. Dos homens selvagens. O pior é que se esforçam prá fazer a  presa 
entrar na contradansa, e, o pioríssimo de tudo é que tem paulista bastante impuro, 
bastante ingênuo, bastante sem-vergonha, não sei, que acredita em general, que 
acredita em gaúcho (coletivo) e acredita em promessa. Não! Vamos dar um basta 
nisso. Não prometam, dêem. Dêem um estatuto só para nós, pois que somos 
diferentes mesmo, e sobretudo, não venham brigar mais na terra da gente, fazendo 
este martirizado São Paulo de campo de suas guerrinhas de roubo, de indivíduos e 
de merda. Vão brigar na terra deles, nesses brasis africanos onde a puta os pariu! 
[...] 
Vivemos na angústia. E às vezes na vergonha também. Há um conde, que é cretino, 
é idiota, mas enfim é paulista de boa nação, que deita discurso prá Valdomiro. 
Valdomiro então responde que  São Paulo é uma coisa formidável e que dez 
mulheres levantaram um Brasil. Feliz você meu Paulo, que masca o guaraná 
fortificante e duro da miséria e do exílio, não vive, feito nós, entre ódio, vergonha e 
nojo. (DUARTE, 1975,18). 

 

                                                 
2  Formosa, marchinha de Nássara e J. Rui, foi gravada na Odeon em 1933 pela dupla Francisco Alves e Mário 

Reis. O refrão, apropriado pelos paulistas, anunciava: Foi Deus quem te fez formosa, formosa, formosa, 
porém este mundo te tornou presunçosa, presunçosa. In: 
http://www.geocities.com/locbelvedere/Cronologia29/cronologia1933.htm  acessado em 01/06/2006. 
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  A transcrição dessa carta, escrita em 19 de janeiro de 1933, é indício do grau de 

exaltação, com cores separatistas que, momentaneamente, tomou conta até mesmo do 

brasileiríssimo Mário de Andrade.  A correspondência é apresentada como caso-limite do 

repúdio paulista à intervenção do governo Vargas na boa nação bandeirante. O sentimento de 

vergonha pode ser atribuído aos que apoiavam o interventor Valdomiro Lima em sua ânsia de 

se transformar no pacificador, com o devido bônus, de São Paulo. Finalmente, o nojo era 

endereçado aos antigos donos do PRP. Paulo Duarte se lançou a exorcizar o perrepismo que 

se aproveitava da situação política para reaver cargos, o que poderia acarretar a identificação 

do movimento de 1932 com a defesa das práticas políticas da Primeira República. 

A propagada interpretação de que São Paulo fora movido por desejos separatistas 

acabou inscrevendo a revolução como memória paulista, limitada ao contorno de uma região 

específica, carente, nessa percepção, de um projeto de envergadura nacional. Paulo Duarte se 

empenha em direção contrária. O retorno do exílio, em 1934, coincidiu com a escolha de 

Armando de Salles Oliveira para interventoria de São Paulo, complicando a atuação 

oposicionista. Com Armando de Salles Oliveira atado a Getúlio Vargas, restava ao grupo 

paulista transigir e apelar, de forma velada, para o passado como emblema da luta paulista. 

Nesta direção, Paulo Duarte rememora os depoimentos publicados no jornal A Gazeta em 

1932: aconselhados pelos advogados, muitos participantes do movimento negaram o 

envolvimento direto com a revolução. Ao contrário, Paulo Duarte, entre outros, optou por 

assumir plenamente a condição de revolucionário. Estava em jogo a memória da revolução. O 

grupo político do jornal O Estado de São Paulo não poderia abdicar do prestígio social que o 

emblema de revolucionário representava. Paulo Duarte, como sempre, colocou-se como 

membro dessa comunidade, embora soubesse da sua posição secundária diante das disputas 

entre os homens que controlavam o jornal e o partido. Em seus relatos percebe-se a mágoa de 

ter sido preterido por escolhas partidárias, quando lhe cabia auferir alguma vantagem 

condizente com o papel por ele desempenhado durante a revolução. No registro da memória 

os acontecimentos políticos e os pessoais se alternam, indicando o corte e as possíveis pontes 

entre a memória coletiva e pessoal. 

A mágoa de Paulo Duarte com a família Mesquita não o impedia de manifestar sua 

fidelidade ao grupo, embora demonstre em inúmeras passagens o gênio difícil de Julinho ou o 

seu desapontamento com Armando de Salles Oliveira, incapaz de apontar um rumo concreto 

para a luta contra as artimanhas do governo Vargas, especialmente, no Estado Novo. Paulo 

Duarte enfatiza o seu empenho na tarefa de reconstrução de um novo pacto político para o 
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país, sob a liderança do governador paulista. O primeiro obstáculo que se impunha transpor 

era livrar-se das tentativas de golpe envolvendo os militares e os membros do antigo PRP3.  

A presença de Armando de Salles à frente do Estado assegurou a rearticulação de São 

Paulo no plano político nacional, embora os laços com Getúlio definissem os limites do jogo 

político. A criação do Partido Constitucionalista e da Universidade de São Paulo marcou a 

gestão de Armando de Salles, empenhado no resgate do orgulho paulista. O partido aspirava à 

formação de uma agremiação de porte nacional, enquanto a Universidade prepararia os novos 

cérebros para dirigir o país, com ênfase especial para a área de humanidades.  

A memória do movimento paulista de 1932 tornou-se campo de conflitos.  As disputas 

ocorriam em terreno propício: as homenagens e as honrarias eram motivo de atribulações e 

disputas que acabavam nos jornais.  Um simples aperto de mão entre o então interventor 

paulista e o presidente Vargas se transformava, na perspectiva dos opositores, em imagem-

símbolo da subordinação da terra bandeirante ao governo Vargas. Essa percepção assumiu a 

forma de uma campanha contra o governo paulista liderada justamente pelos segmentos do 

antigo PRP, inconformados com a nomeação de Armando de Salles para a interventoria 

paulista.  

Paulo Duarte percebia os riscos da aliança política com Vargas. O fechamento da 

Aliança Liberal Libertadora e o clima de terror instalado pelo governo não foram suficientes 

para que o governador paulista se afastasse do Presidente. O anticomunismo parecia fornecer 

razões de sobra para justificar a aliança com o governo. O relato minucioso das realizações do 

prefeito Fábio Prado à frente da prefeitura paulista parecia indicar os rumos de um projeto 

paulista para o Brasil. A administração do Estado e da capital seriam vitrines para o resto do 

país, pois se vislumbrava a disputa pela presidência da República em 1938. O lançamento da 

candidatura de Armando de Salles Oliveira representou um desafio às pretensões continuístas 

de Vargas. 

Paulo Duarte se empenhou em formar uma frente ampla contra o governo Vargas. O 

jornalista transcreveu sua longa correspondência com Alberto Rocha Barros (1977, v.5, p.97) 

pretendendo obter o apoio dos comunistas para a candidatura do líder paulista, mas o 

governador temia que esse apoio se convertesse em arma a ser usada pelos seus detratores.  

Armando de Salles Oliveira, incapaz de liderar uma frente política com a presença das 

esquerdas, buscou fundamentar sua candidatura no apoio das lideranças estaduais. Mas, nesse 

campo, Vargas era imbatível: assegurou o apoio de Benedito Valadares – peça fundamental 

                                                 
3  Paulo Duarte descreve, em detalhes, o episódio que levou à deposição do general Daltro Filho, envolvido em 

articulações política, que visavam desestabilizar o governo paulista. 
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no jogo político – para minar o processo sucessório em curso. Neste intuito, Negrão de Lima 

cumpriu o roteiro indicado por Vargas e Benedito Valadares, preparando o terreno para o 

golpe nos estados nordestinos. (DUARTE,1977, v.6, p.70). A intervenção no Rio Grande do 

Sul e a conseqüente fuga de Borges de Medeiros representaram a última fase dos preparativos 

para o golpe.  

O memorialista apresenta o quadro político nacional com base em sua vivência, mas, 

além de suas lembranças e de seu arquivo, apóia-se noutras fontes, como a publicação, pelo 

jornal Tribuna da Imprensa , em 1959, de uma reportagem em que o historiador Hélio Silva 

apresenta o resultado de suas pesquisas sobre o “ciclo de Vargas” 4 (DUARTE, 1977, v.6, 

71). A documentação coligida pelo historiador reforça a verossimilhança da narrativa de 

Paulo Duarte: pouco a pouco as lideranças políticas aderiram ao golpe. A traição, tal qual em 

1930, foi identificada como elemento chave da estratégia política de Vargas. Os interesses 

pessoais se sobrepuseram aos coletivos, pavimentando o caminho do golpe.  

                                                

Os jornais seguiram a rota da adesão e nem mesmo as lideranças paulistas, como o 

deputado Alcântara Machado e o governador Cardoso de Melo, indicado pelo próprio 

Armando de Salles Oliveira, resistiram ao impulso golpista. A “inominável” traição do 

governador Cardoso de Melo é descrita com perplexidade.  

 

[...] Cardoso acabou enleado pelos malandrões que gravitavam em torno de 
Alcântara Machado e depois entregue voluntariamente de pés e mãos atados a 
Getúlio... Cardoso atirou-se pois ao inferno e, agora, ia procurar viver bem com o 
diabo (1977,78). 

 Armando de Salles e seu fiel escudeiro, Paulo Duarte, assumem, na narrativa, o papel 

romântico de resistir às insídias do império do mal, representado por Getúlio Vargas. Mas há 

esquecimentos ou fatos que bem poderiam ser lembrados pelo jornalista, aliás, ele mesmo os 

lembrou noutro momento de sua longa narrativa memorialística: o próprio Armando de Salles 

se manteve próximo ao presidente Vargas, portanto a convivência com o “diabo” tinha sido 

um imperativo que nem Armando de Salles nem Cardoso de Melo souberam enfrentar. 

 As memórias de Paulo Duarte têm claro compromisso com a defesa dos valores 

liberais ameaçados pelo governo de Getúlio Vargas. Com a decretação do Estado Novo restou 

ao grupo paulista empenhar-se na elaboração de um jornal clandestino, O Brasil, como forma 

de criticar as ações da ditadura, alimentando, assim, o sentimento oposicionista contido pela 

repressão. O oposicionista veraz, no entanto, foi convidado para visitar o ministro da Guerra, 
 

4  Hélio Silva colaborou no jornal Tribuna da Imprensa publicando versões jornalísticas de suas pesquisas sobre 
a história contemporânea do Brasil. Em outubro de 1959 publicou “Lembrai-vos de 1937” que posteriormente 
foi publicado em livro com o título Todos os golpes se parecem. Hélio Silva iniciou a publicação da série O 
ciclo de Vargas em 1964, com o livro Sangue na Areia de Copacabana.  
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Eurico Gaspar Dutra, em sua própria casa. O convite deveu-se às informações que Paulo 

Duarte possuía sobre o interesse da Alemanha em intervir no Brasil. (1978 v.7, p.44). O 

memorialista referencia outro livro de sua autoria, onde já havia narrado o episódio – Prisão, 

Exílio e Luta (1946) – como forma de assegurar ao leitor não apenas a verdade do que conta, 

mas de informar que suas memórias recompõem quadros anteriormente esboçados dos quais, 

coerentemente, buscava não se afastar. 

 O tratamento amistoso firmado entre o general Dutra e Paulo Duarte tornou-se 

público, alimentando os boatos de golpe e provocando desconforto para os áulicos, como o 

novo interventor paulista, Ademar de Barros. O general até tentou proteger o revolucionário, 

mas acabou cedendo ao império das circunstâncias: Paulo Duarte partiu novamente para o 

exílio, mas Dutra exigia que tratamento igual fosse dado ao integralista Plínio Salgado que 

estava foragido desde o fracassado golpe de 1938 (1978, v.7, p.53).5 A partida para o segundo 

exílio é rememorada dolorosamente:  

 

[...] Com que nitidez ainda me lembro dos mínimos pormenores quando estou 
redigindo estas linhas com base em minhas notas e na minha memória em abril de 
1976, trinta e oito anos depois...(1978, v.7, 58).  

 

A memória é evocada sob o controle do arquivo, as notas. O uso recorrente de 

correspondências, jornais e livros afastavam o exercício da lembrança da perspectiva 

individualista como traço essencial do exercício de rememoração. Trata-se, portanto, da 

memória de um grupo com uma identidade específica – a oposição a Getúlio Vargas – e que 

podia ser contada com objetividade. 

Para o jornalista a solução para a crise política brasileira estava diretamente 

relacionada aos sucessos da guerra européia. A vitória de Hitler, cujos objetivos na América 

Latina motivaram o encontro com Dutra, consolidaria o regime estadonovista. A despeito das 

frustradas tentativas de golpe, Paulo Duarte continuava a escrever para o general, mesmo sem 

obter respostas. Em longa carta, escrita em 05 de novembro de 1940, procura, mais uma vez, 

convencê-lo a agir contra as misérias do regime. A lista das “vergonhas” do ditador envolvia 

desde a nomeação de Ademar de Barros que insultou o Sr. Getúlio Vargas numa tribuna 

parlamentar, até a venda de passaportes nas embaixadas brasileiras. Para provar a deterioração 

moral do regime comenta a farsa do resgate dos ossos dos inconfidentes mortos em terras 

                                                 
5  Plínio Salgado recebeu a proteção de Ademar de Barros. Refugiado em São Paulo, o líder integralista 

escapou da repressão sobre os integralistas, após o golpe de 1938. Sua prisão, por três dias, se efetivou em 
1939 (VARGAS, 1995, v. II, p.170-171).  Plínio Salgado foi preso por ordem, secreta, do ministro da Guerra. 
(VARGAS, 1995, v. II, p. 226). 
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africanas e a intervenção do governo no jornal O Estado de São Paulo. (DUARTE, 1979, 

p.248). 

   A recomposição da memória política inscrita nas memórias de Paulo Duarte identifica 

na Constituinte de 1934 a oportunidade para que São Paulo liderasse um projeto político para 

o Brasil. Vargas buscou a reaproximação com as forças oposicionistas de São Paulo, no 

intuito de domá-las ao império das circunstâncias. A complexidade do processo sucessório, 

marcado por intensa luta ideológica, criou a oportunidade para que Vargas permanecesse no 

poder. A proposição continuísta dependia tanto do apoio das forças armadas quanto do 

convencimento das elites políticas, especialmente as de São Paulo. Vargas, incapaz de 

impedir a candidatura de Armando de Salles, optou pela  cooptação dos opositores do ex-

interventor e dos seus antigos aliados, como o deputado Alcântara Machado. No momento da 

definição do jogo, o presidente Vargas contava até mesmo com a cooperação do governador 

paulista, Cardoso de Melo.  

  O autor concluiu suas memórias na conjuntura de ascensão do fascismo. A derrocada 

do Estado Novo não foi objeto de sua atenção. Encerrou o último volume de suas memórias 

relatando a possível invasão de Portugal pelas tropas alemãs e sua partida para os Estados 

Unidos.  Não há informação sobre a elaboração de um novo volume, tampouco de um plano 

geral para a composição das suas memórias.6 A vitória dos aliados, e a conseqüente queda do 

Estado Novo, poderia ser narrada ou ao menos esboçada no volume publicado em 1979, mas 

as memórias permaneceram inconclusas, sem adentrar na esperada conjuntura política que 

permitiu o êxito dos ideais democráticos. Como de praxe, o autor finaliza o livro direcionando 

suas lembranças para o tempo da mocidade. 

Paulo Duarte iniciou a publicação de suas memórias, esboçadas a partir de 1965 

(HAYASHI, 2001), quando completara 75 anos. Em um período tão curto, desenhou sua vida 

intensa em milhares de páginas, missão a que se propôs como forma de responder a questão 

crucial: quais as razões justificadoras de uma vida? Com o registro de suas memórias, Paulo 

Duarte retirou do silêncio inúmeras vozes. Sua versão dos acontecimentos esteve sempre 

acompanhada de cartas, muitas cartas, fotos, muitas fotos e um relato minucioso dos fatos, 

indícios de que percorrera sua memória e seu arquivo em busca da verdade de sua atribulada 

vida.  

                                                 
6  Segundo Miguel Zioli, Paulo Duarte planejava escrever suas memórias em quinze volumes. O último volume 

de suas memórias foi publicado em 1979. Paulo Duarte morreu em 23 de março de 1984. Disponível em: 
http://www.abralic.org.br/enc2007/anais/59/583.pdf.   Acessado em 26 de fevereiro de 2008. 
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Para o historiador a memória, como qualquer outro documento, deve ser posta sob 

alguma forma de controle, ainda que parcial, no exercício de rememorar o passado.  A marca 

da subjetividade, incapaz de ser subtraída, se transmuta em problema a ser investigado. A 

carência de orientação para a vida liga a história dos historiadores a outros tipos de narrativas 

sobre o passado.  Atar os fios do presente ao passado constitui estratégia cognitiva para 

enfrentar o horror à ausência de sentido projetada pelo futuro. Interpretar a experiência 

temporal constitui habilidade cognitiva fundamental para a vida prática. A Memória e a 

História partilham, ainda que de modos distintos, do trabalho de recomposição do vivido, das 

ações e paixões que conferem singularidade à experiência do indivíduo e do grupo (RÜSEN, 

2001).  

A narrativa do que se viveu exerce a função de orientação retrospectiva quando se 

procede ao ajuste das experiências e expectativas acumuladas no tempo. O resultado pode 

representar um alento para a existência presente, expectativa que conduz o narrador do 

presente ao passado. Narrar uma vida é quase sempre recompor os mil fragmentos da 

experiência, seguindo, entretanto, uma direção. A leitura dos relatos biográficos e 

autobiográficos se transforma em exercício de reflexão voltado tanto para a percepção do 

mapa mental que conduziu à narrativa e seu processo construtivo quanto para o desejo de 

apresentar uma verdade que induz o narrador a contar a sua vida. 

Nas memórias de Paulo Duarte, além da verdade contada, sobram as mágoas, 

possivelmente, relacionadas ao isolamento de que foi vítima após o seu retorno ao Brasil. O 

afastamento do jornal O Estado de São Paulo, em 1950, o fim da revista Anhembi, sob sua 

direção, e a aposentadoria compulsória da USP fecharam as portas ao homem público, que 

encontrou na recomposição de sua memória uma alternativa para afirmar sua presença no 

mundo político. A objetividade da narrativa memorialística – incrustada no conjunto de 

evidências que sinalizam o discurso da verdade – viu-se envolvida pelo ressentimento que, 

talvez involuntariamente, conduziu o autor em sua peregrinação pelos labirintos do seu 

arquivo. A perspectiva de verossimilhança presente no relato autobiográfico contém um duplo 

discurso: o desejo de afirmação da verdade, referência externa, se revela sob o invólucro da 

memória, relato da vida. Ao historiador cabe refletir sobre a duplicidade da narrativa 

autobiográfica, considerando o seu conteúdo de “verdade” como representação do mundo 

colado à dimensão subjetiva que se apresenta abertamente no registro da memória.  

  Finalmente, retorno ao sentimento de incompreensão, tão marcante na narrativa de 

Paulo Duarte. Aos derrotados resta repensar o que foi vivido, repisando estratégias e apostas 

que, sabidamente perdidas, precisam de explicação, pois nesse movimento formula-se uma 
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compreensão do tempo vivido e de si mesmo. O projeto liberal da elite paulista permanece 

como resíduo, permitindo o questionamento da tradição histórica que fez de Vargas – e do 

autoritarismo – modelo de auto-reflexão da formação do Brasil moderno. 
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Em Tempo de memória: a “nova esquerda” e a reinterpretação da experiência 
trabalhista no Brasil 

 
Michelle Reis de Macedo 

 

Resumo: Em fins da década de 1970 e início dos anos 1980, o Brasil viveu o processo de 
redemocratização e diversas críticas foram formuladas contra a ditadura. Nesse contexto, 
surgiram novas organizações de esquerda, que procuraram atuar como porta-vozes dos 
trabalhadores. O jornal Em Tempo foi um meio de comunicação que na época expressou 
idéias, programas e propostas de parte dessas esquerdas. Essa “nova esquerda”, que 
desmerecia as tradições formuladas por comunistas e trabalhistas no período anterior a 1964, 
teve que lidar com a volta do exílio de Leonel Brizola e sua proposta de construir um “novo 
PTB”. O objetivo do meu trabalho é analisar a maneira como as esquerdas organizadas em 
Em Tempo avaliavam o passado trabalhista brasileiro. 
 
Palavras-chave: memória, trabalhismo, democracia. 
 
Abstract: Between the end of 1970’s and the beginnig of 1980’s, during the military 
dictatorship’s crisis and the transition to a democratic sistem, new groups of left organizations 
had intended to be the spokespeople of laborers, representing their demands. The newspaper 
called Em Tempo was a way of communication that had shown parts of these left groups’ 
ideas, programs and proposals. The “new left”, who disqualified communists and labourists’ 
traditions, had to deal with Leonel Brizola’s return from the exile and his proposal of creating 
a “new PTB”. The article’s purpose is to analyze these left groups’ points of view about the 
past of Brazilian labourism.  
 
Keywords: memory, labourism, democracy 
 

O processo de redemocratização brasileira, a partir da segunda metade da década de 

1970, foi marcado por conflitos e embates entre projetos políticos. Um período de impasses e 

indecisões, em que o tema central era o retorno ao regime democrático, discutido por diversos 

setores da sociedade. Mas, para além da disputa no campo do político, configurava-se também 

“batalhas de memória”, cujos protagonistas consistiam em diferentes representações do 

passado a procura de legitimidade. 

Em 1974, Ernesto Geisel assumiu a presidência da República, comprometendo-se com 

o projeto de distensão política. Prometeu iniciar um processo “lento, gradual e seguro” de 

liberalização do regime, de modo a reconduzir o país à democracia, porém sem prejuízo das 

realizações do “movimento de 1964”. Em 1978, pôs fim aos atos institucionais e suspendeu 

cassações e banimentos. Em contrapartida, o projeto do governo causava desconfianças; até 

porque Geisel fez uso de mecanismos de repressão e censura para assegurar o controle do 

                                                 
  Doutoranda, vinculada ao Programa de Pós-Graduação em História Social da Universidade Federal 

Fluminense. 
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processo de transição democrática. No entanto, abriu-se espaços para a reorganização das 

oposições e dos movimentos sociais na luta pela democracia. 

Se por um lado o processo de redemocratização acompanhou o projeto de distensão do 

governo, por outro, teve que lidar com o crescimento das forças de oposição e suas demandas. 

A legenda do Movimento Democrático Brasileiro (MDB), que antes era considerada 

pejorativamente uma oposição “consentida”, passou a ser vista como uma alternativa viável 

de luta contra a ditadura, o que a aproximou de vários grupos de esquerda. Isso se deve 

também ao fracasso militar e político da luta armada, iniciando um processo de autocrítica por 

parte de grupos de esquerda que outrora adotaram essa estratégia de luta. Segundo Maria 

Paula Araújo, a geração dos anos 1970, diferentemente da geração anterior1, vivia no ethos da 

luta pelos direitos humanos e contra o autoritarismo, exaltando os valores democráticos 

(ARAÚJO, 2007: 332). Paralelo ao crescimento do MDB, os movimentos sociais ganhavam 

expressão nessa nova conjuntura política. O movimento estudantil, parte da Igreja Católica, a 

imprensa alternativa, movimentos de bairros e favelas, as associações de profissionais 

liberais, os movimentos de minorias políticas, enfim, cada grupo com suas reivindicações 

específicas, porém inseridas num mesmo contexto de luta democrática contra a ditadura 

militar. Partidos e organizações de esquerda também se reorientaram nessa conjuntura, sob a 

expectativa do alargamento do espaço legal de atuação política.  

Nesse contexto de aprofundamento das discussões em torno do processo de abertura, a 

bandeira das lutas democráticas que efetivamente uniu os diversos atores políticos foi a 

campanha nacional pela anistia. Seu conteúdo simbólico atacava a essência da ditadura – 

perseguições, prisões, torturas, exílios – além de trazer a tona um passado de lutas heróicas 

contra o regime de exceção. Não era apenas uma união de forças por uma anistia qualquer; 

exigia-se uma anistia “ampla, geral e irrestrita”, que contemplasse todas as vítimas atingidas 

por atos discricionários do governo. Entre heróis e vítimas, todos os punidos pela ditadura 

mereciam a anistia; afinal, na memória das esquerdas, eles resistiram corajosamente, 

defendendo a democracia e lutando por um país mais justo. Todavia, a lei da anistia 

sancionada pelo governo anistiou também agentes da repressão, além de deixar de fora os 

condenados por crimes de “terrorismo, assalto e seqüestro”, o que incluía membros da 

esquerda armada. Mas, mesmo não sendo o que as oposições esperavam, a lei da anistia foi 

                                                 
1  A geração de 1968 foi marcada pela radicalidade e pelo enfrentamento, tendo em vista que a democracia 

representativa era considerada uma farsa da burguesia e, portanto, era desqualificada.  
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um avanço importante no processo de redemocratização.2 O próximo passo seria o fim do 

bipartidarismo. 

Diante das discussões sobre anistia e reforma partidária, questões como a volta de 

exilados políticos de grande peso e a inserção deles na nova conjuntura passaram a ocupar o 

centro dos debates. Dentre eles, estava Leonel Brizola, cujo retorno suscitava polêmicas em 

torno do ressurgimento do Partido Trabalhista Brasileiro, já que assumir esta legenda 

significava retomar um dos projetos mais combatidos pela ditadura. Sua imagem era lida de 

duas formas naquele contexto: aqueles contrários ao seu retorno enfatizavam sua 

responsabilidade no acirramento da luta política no início da década de 1960 que levara ao 

rompimento da ordem democrática; mas, ao ser odiado por um regime que perdera a 

legitimidade, fazia-o paradoxalmente um mártir vivo, contribuindo para despertar a lembrança 

do líder na luta pelas reformas de base no pré-golpe (SANTO-SÉ, 1999: 56). Incendiário, 

manipulador das massas, mártir ou intérprete dos anseios populares, eis os símbolos que se 

misturavam e se associavam a figura de Brizola. 

Antigos petebistas, em atividade no Brasil, já se movimentavam para a recriação do 

PTB. Mas as origens das articulações em torno de Brizola, considerado a principal referência 

do trabalhismo após a morte de João Goulart em 1976, configuraram-se ainda no exílio. 

Percorrendo a Europa, Brizola manteve contatos com vários brasileiros exilados e líderes 

europeus. Sabendo das manifestações contra o seu retorno, procurou ser cauteloso, 

apresentando-se como um democrata preocupado com as questões sociais, sem 

comprometimento com teses revolucionárias. Em Lisboa, participou de um Congresso, em 

que foram esboçadas as bases de um novo partido trabalhista no Brasil, sob sua liderança. 

O projeto político de Brizola para o Brasil em redemocratização era resgatar o 

trabalhismo, considerado por ele aspiração legítima do povo brasileiro. Em um trabalho de 

memória, seus discursos definiam o “antes” de 1964 – momentos de glória proporcionados 

pelas conquistas trabalhistas – e o “depois” de 1964 – tempos obscuros responsáveis pela 

interrupção do processo de emancipação do povo e da nação brasileira. Como herdeiro da 

tradição trabalhista, sua missão, portanto, seria “retomar o fio da história”, interrompido pelo 

golpe militar. Ao resgatar a memória do trabalhismo, uma determinada versão do passado foi 

reconstruída e adequada às demandas do presente. Lembrando de alguns episódios e 

esquecendo outros, em processo de enquadramento da memória, a tradição trabalhista foi 

reinventada através dos discursos e das práticas brizolistas, interpretando o contexto político 

                                                 
2  A lei da anistia foi sancionada no dia 28 de agosto de 1979. 
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de abertura e, a partir daí, reformulando estratégias e projetos de intervenção na esfera 

pública. Temas como a questão social e a emancipação nacional foram retomados, mas, ao 

mesmo tempo, atualizados. A pluralidade dos conflitos sociais e a demanda de minorias, 

como índios, negros e mulheres, ganharam destaque no projeto brizolista; e as críticas à 

espoliação do imperialismo deixaram de ter um tom anti-americano e foram transferidas às 

ações das multinacionais e do capital financeiro internacional. Ademais, optou-se pela defesa 

da democracia, entendida como democracia social, mas também valorizada em seus termos 

políticos.3 Num momento em que se exaltava o fim da ditadura, Leonel Brizola parecia ser o 

símbolo da persistência do varguismo na política brasileira. 

O período pré-golpe não foi apenas objeto dos discursos brizolistas. Aqueles que 

possuíam uma concepção crítica desse passado, notadamente grupos e partidos da esquerda 

revolucionária, também se preocupavam em elaborar sua própria versão sobre ele. As 

narrativas críticas desqualificavam a experiência trabalhista, considerada arcaica. Sendo 

assim, ao assumir o papel de resgatar o legado tão combatido, Brizola, junto a sua proposta de 

reorganização do PTB, ocupou o centro de debates polêmicos. 

Devido a sua história de liderança popular, seu retorno ao Brasil e sua inserção política 

no contexto de redemocratização preocupavam setores das esquerdas revolucionárias, os quais 

passaram a disputar com ele o lugar de porta-voz legítimo dos anseios populares. Nessa 

disputa entre projetos, o conceito de “populismo” foi utilizado em larga escala para 

estigmatizar a trajetória política de Leonel Brizola. Carregando conotações pesadas como 

demagogia, paternalismo, peleguismo, manipulação e tantos outros sentidos negativos, a 

tradição trabalhista entendida como “populismo” deveria ser varrida da história do país.  

Por um lado, as críticas a Brizola feitas por comunistas, especialmente do Partido 

Comunista Brasileiro (PCB), fundamentavam-se na sua identificação com o clima de 

radicalização da primeira metade da década de 1960, que culminaria com o golpe militar. 

Segundo essa interpretação histórica, Brizola teria sido o maior responsável pela incitação dos 

ânimos e precipitação da derrocada das instituições democráticas. Por conseguinte, sua 

intervenção política durante a abertura poderia ser uma ameaça aos avanços da democracia. 

Por outro, a relação de Brizola com a chamada “nova esquerda” nesse contexto era repleta de 

tensões e divergências. O termo “nova” para se referir a essa esquerda significava exatamente 

                                                 
3  Durante o governo João Goulart, o processo de radicalização política levou à desvalorização da democracia 

representativa. A questão em jogo, tanto por parte das direitas quanto das esquerdas, era a imposição de seus 
projetos políticos. Portanto, as instituições da democracia liberal foram postas em segundo plano; o objetivo 
de ambos os grupos era alcançar suas metas políticas, mesmo que, para isso, fosse necessário sacrificar a 
ordem democrática. 
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a pretensão de romper com o padrão tradicional de relação entre a classe trabalhadora e 

antigos líderes trabalhistas e comunistas. A “nova” proposta pretendia incentivar a 

independência política e ideológica da classe operária e a autonomia do movimento popular 

em relação ao Estado e a estrutura “carcomida” do sindicato peleguista.4 Nesse sentido, as 

concepções sobre a figura política de Leonel Brizola entre esses grupos de esquerda, de certa 

forma, aproximavam-se curiosamente de análises feitas por setores conservadores; isto é, a 

associação de Brizola aos acontecimentos decisivos para o golpe de 1964 e à herança 

varguista que deveria ser sepultada de uma vez por todas. Visto como um líder tipicamente 

“populista”, Brizola foi considerado uma referência negativa para os partidos de esquerda que 

se reorganizavam a partir da segunda metade da década de 1970. A resistência a Brizola e a 

tudo o que ele representava foi, de certo modo, discutida nas páginas da imprensa alternativa, 

uma categoria de jornais de esquerda que se multiplicou durante o processo de 

redemocratização. Dentre eles, destacou-se o jornal Em Tempo, representante das idéias e 

projetos da chamada “nova esquerda”. 

 

Em Tempo construindo memória 

Durante a ditadura militar no Brasil, proliferou um grande número de jornais de 

formato tablóide, que tinham como traço comum a oposição ao regime. Essa imprensa 

alternativa mostrou ser um dos mais importantes meios de luta política da época, já que os 

canais de manifestação da oposição foram quase todos suprimidos.  

A partir do governo Geisel, a imprensa de oposição ficou mais a vontade para debater 

temas como eleições, anistia, constituinte e sindicatos; e acabou tornando-se um “caminho de 

trânsito da política clandestina para a política de espaço público durante o período de 

abertura” (KUCINSKI, 2003: 16). Naquela conjuntura, destacou-se o periódico Em Tempo, 

essencial para uma análise das concepções da “nova esquerda” sobre o momento de transição. 

Foi criado em 1977 a partir de um racha ocorrido no interior do jornal Movimento, controlado 

pelo PCdoB. Os dissidentes “rejeitavam a prioridade dada a uma proposta de frente 

democrática, que – na avaliação da maioria deles – estava sendo hegemonizada por correntes 

liberais-burguesas, em detrimento da possibilidade de autonomia do movimento operário” 

(KUCINSKI, 2003: 162). Na prática, essa frente significaria o apoio ao MDB e a aliança entre 

os trabalhadores e outros grupos sociais descontentes com a ditadura. 

                                                 
4  O termo pelego significa pejorativamente a tentativa de estabelecer associações entre a burguesia e o 

operariado, a fim de afastar este último de seus “reais” interesses de classe. 
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De formação heterogênea, Em Tempo reunia militantes do MEP, da APML, do MR-8, 

da Polop e de diferentes grupos de inspiração trotskista, como o grupo mineiro Centelha e o 

grupo gaúcho Nova Proposta. Mais tarde, esses dois últimos grupos juntaram-se, formando a 

organização Democracia Socialista, que em 1980 passou a deter o controle total do jornal 

após a saída dos outros grupos. Apesar de defender concepções diferentes sobre a realidade 

brasileira, os membros de Em Tempo aproximavam-se pela perspectiva crítica em relação aos 

dois partidos comunistas mais tradicionais do Brasil (PCB e PCdoB) e à tática, por eles 

preconizadas, de uma etapa democrático-burguesa para a revolução. A “nova esquerda” 

pretendia ser o “inédito” nas lutas democráticas contra a ditadura, proporcionando ao 

operariado um espaço autônomo de reivindicação de seus interesses. A partir daí, tinha um 

desafio a enfrentar: disputar o lugar de representante das classes populares com antigas 

lideranças políticas revividas no processo de redemocratização. Em especial, Leonel Brizola, 

herdeiro da cultura política que historicamente construiu uma relação, de certa forma, 

próxima às experiências dos trabalhadores brasileiros. Lidar com o retorno do trabalhismo 

seria uma tarefa árdua. A estratégia encontrada pela “nova esquerda” foi acionar a memória, 

mas lembrando o passado trabalhista do seu jeito, como uma experiência negativa a ser 

superada. 

Para mostrar que essa concepção coincidia com as demandas operárias, Em Tempo 

publicou depoimentos de sindicalistas opinando sobre o tema. João Carlos Araújo, secretário 

geral do Sindicato dos Trabalhadores na Indústria Petroquímica de Duque de Caxias (RJ), 

declarou: 

Experiências no Brasil, relativas ao trabalhismo, não são nada positivas, com ou 
sem Brizola. [...] Eu sou contra um partido trabalhista, embora, como operário, isso 
possa parecer estranho. Não tem mais qualquer sentido histórico jogarmo-nos na 
rearticulação do trabalhismo como se fosse esta uma expressão política eficaz 
contra os setores conservadores. A saída tem de ser popular, e não populista. (Em 
Tempo, 27 de novembro a 2 de dezembro de 1978, nº 39, p.3)  
 

A tentativa de desqualificar o objetivo de Brizola em recriar o PTB despertava a 

necessidade de esclarecer a origem dessa história. No artigo, “‘Pai’ dos pobres, mãe dos 

ricos!”, Em Tempo analisou o papel do getulismo na formação do capitalismo brasileiro e suas 

influências sobre a classe trabalhadora. Segundo os escritos, Getulio Vargas foi o fio condutor 

da transição para o capitalismo industrial no Brasil. Operando no vazio de poder deixado pela 

crise da oligarquia cafeeira, Vargas teria cooptado o movimento nacionalista pequeno-burguês 

e modelado-o a seus interesses. Em 1930, a forma de dominação burguesa adquiria um caráter 

bonapartista peculiar, sobretudo a partir da “ditadura militar do Estado Novo”, momento em 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

que a burguesia industrial teria se consolidado como uma classe consciente de seus interesses 

e organizada nacionalmente. Se por um lado Vargas teria legitimado o poder dessa elite 

industrial, por outro teria destruído o movimento operário: 

 

A grande derrota do movimento operário em 1935 tinha permitido a Vargas destruir 
o movimento sindical independente e atrelar os sindicatos ao aparelho de Estado. A 
CLT representa a montagem, em 1943, de uma poderosa máquina sindical 
burguesa, instrumento para o enquadramento e manipulação paternalista das 
massas trabalhadoras, amorfas e politicamente desorganizadas após o declínio do 
anarquismo e o avançar da industrialização nos anos 30. (Em Tempo, 21 de abril a 
4 de maio de 1983, nº 169, p. 16.). 
 

Nesse artigo, Vargas aparece como representante dos interesses capitalistas, que para 

evitar conflitos de classes, procurou sagazmente manter vínculos com a classe trabalhadora, 

através de uma relação de manipulação e sedução. Relação esta, incorporada pelo PTB e por 

líderes trabalhistas, que ameaçava voltar, sobretudo através do retorno de Brizola à vida 

política. Além disso, percebe-se, na matéria jornalística, a tentativa de desqualificar a figura 

de Vargas ao classificar o Estado Novo como uma “ditadura militar” num momento em que 

este tipo de regime encontrava-se em colapso e os valores democráticos estavam sendo 

exaltados. 

Com o título depreciativo “O pesado fardo do trabalhismo”, Eder Sader questionou a 

autenticidade do PTB como expressão das lutas dos trabalhadores. Ele mesmo responde a 

própria pergunta: 

É preciso lembrar – de novo! – que o PTB foi criado por Getúlio com o concurso de 
empresários, usineiros, altos funcionários do Estado e dirigentes sindicais que 
haviam ganho essa posição depois que o mesmo Getúlio reprimira duramente as 
lideranças autênticas dos antigos sindicatos e impusera essa estrutura sindical 
parafascista que ficou até hoje. [...] o PTB enquanto partido, e Getúlio enquanto 
seu chefe, foram expressão do paternalismo sobre a classe operária, da 
colaboração de classe pela qual grandes setores de trabalhadores apoiavam um 
desenvolvimento capitalista que lhes extraía muito suor e muito sangue. E o retrato 
mais óbvio de tudo isso está na mesma estrutura sindical, que é um fardo pesado na 
herança trabalhista. (Em Tempo, 26 de abril a 2 de maio de 1979, nº 61, p. 4.). 
 

Seguindo este mesmo raciocínio, seria impossível que o PTB representasse a 

consciência dos trabalhadores naquele momento de grande demonstração de autonomia, como 

as greves do ABC paulista. Logo, não teria sentido resgatar o trabalhismo, pois, nos novos 

tempos democráticos, não havia lugar para as velhas práticas paternalistas e manipuladoras 

dessa política aos moldes getulistas. Ademais, conclui Sader,  

 

 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

quinze anos depois de 1964 voltar a propor as ‘reformas de base’ para promover 
um desenvolvimento capitalista que favoreça operários e patrões não é só avançar 
utopias. É também propor as mesmas alianças e estratégias que já foram 
responsáveis por muitos desastres. 
 

Identificando uma ameaça ainda maior do trabalhismo, Em Tempo publicou as 

declarações de Paulo de Mattos Skromov, presidente do Sindicato dos Trabalhadores das 

Indústrias de Artefatos de Couro e Plástico de São Paulo. Em suas palavras: 

 

A retomada deste velho fantasma é mais perigosa do que ele próprio, quando todos 
sabem do apoio com que vem contando parte da social democracia, do governo 
americano e até mesmo, em alguma medida, do próprio governo. É algo como a 
volta de Perón na Argentina, guardada as devidas proporções, é claro, que somente 
levou a fracassos para os trabalhadores. Perón, ao voltar nem sequer conseguiu 
segurar a bandeira do nacionalismo de tão comprometido que estava com uma nova 
correlação de forças. E tudo indica que no caso de Brizola o mesmo está se dando. 
(Em Tempo, 26 de abril a 2 de maio de 1979, nº 61, p. 4.) 
 

Neste caso, o agravante seria as atitudes conciliatórias e reformistas de Brizola. O 

diálogo com a social democracia européia e com o governo americano, além da cautela com 

relação ao governo de Figueiredo para evitar alardes, suscitavam desconfianças na “nova 

esquerda” acerca de suas reais intenções. Referindo-se ao comportamento de Brizola no 

Congresso trabalhista realizado em Lisboa, o escritor Flávio Andrade sustentou que o líder 

trabalhista 

 

abandonou as hipóteses de somar forças mais amplas no médio prazo e partiu 
definitivamente para a criação a todo custo e vapor de seu próprio feudo. Mesmo 
que isto implique em ter que vir a situar-se na fronteira entre a oposição e o regime, 
frustrando assim a tantos que viam no PTB um renascimento mais à esquerda de 
seu passado populista. (Em Tempo, 21 a 27 de junho de 1979, nº 69, p. 12.) 
 

Não satisfeito, procurou desqualificar o Encontro como um todo, atribuindo-lhe 

adjetivos do tipo “decepcionante” e “inexpressivo”, pois conforme a reportagem, nenhuma 

liderança popular de vulto compareceu. O documento final aprovado no Encontro, conhecido 

como a Carta de Lisboa, também foi alvo de duras críticas. Nele continha a proposta política 

de Brizola de recriar o PTB como um partido de massas e não-classista, aclamando as 

demandas dos trabalhadores, mas também incluindo em seu conteúdo interesses de outros 

grupos sociais considerados marginalizados. Desta forma, o “novo” PTB pretendia ir para 

além dos conflitos de classe. Esse projeto incorporador de Brizola foi interpretado pela “nova 

esquerda” a partir de análises marxistas da realidade brasileira. Segundo tal concepção, 
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Na medida em que as lideranças dos trabalhadores mais organizadas 
comprometidas com a luta atual não prestaram nenhum tipo de apoio ao 
trabalhismo, ele parece tentar buscar apelo em setores marginalizados e que hoje 
apresentam um baixíssimo ou quase nulo nível de organização. (Em Tempo, 21 a 27 
de junho de 1979, nº 69, p. 12.) 
 

O conceito de lupem-proletariado, definido por Karl Marx como uma massa 

conservadora, desorganizada e embrutecida com um líder medíocre, foi freqüentemente 

utilizado nas páginas de Em Tempo para caracterizar os grupos sociais aos quais os discursos 

brizolistas se referiam. A preocupação recaía no reconhecimento da existência de um grande 

número de lupem-proletariado na sociedade brasileira, o que tornava os discursos demagogos 

de Brizola perigosos, no sentido de que poderiam surtir efeitos entre massas “desorganizadas 

e ignorantes”, convertendo em votos.  

O passado trabalhista, o mito Vargas, a popularidade do PTB na década de 1960 eram 

lembranças incômodas para a “nova esquerda”. E, acima de tudo, o retorno ao Brasil do 

herdeiro de toda essa tradição política causava um mal-estar: 

 

Aparentemente para o ex-governador gaúcho, basta trocar as janelas corroídas por 
vidro fumê e caiar as paredes. A casa estará nova [...]. Assim, ao voltar, vai em 
romaria aos túmulos de Getúlio Vargas e João Goulart. O primeiro, o “pai dos 
pobres”, criou sindicatos atrelados aos Ministério do Trabalho, incentivou o 
peleguismo, enganou com o PTB e criou a CLT à moda do fascismo. O segundo 
tentou seguir o mestre. Vacilou, quis conciliar com gregos e troianos. Deu no que 
deu. No golpe de 1964. Brizola parece querer começar tudo de novo. (Em Tempo, 3 
de agosto a 5 de setembro de 1979, nº 79, p. 5.) 
 

Para a “nova esquerda”, era preciso derrotar a proposta de retroceder ao antigo 

trabalhismo, incompatível com as lutas democráticas cada vez mais intensas naquele contexto 

de transição. Os tempos eram outros. Discutia-se a criação de uma nova agremiação política, 

cujo programa tivesse como eixo imediato a luta pela democracia, mas que destacasse 

também soluções para as contradições insolúveis do capitalismo. Contrariando o “velho”, 

 

a nova agremiação não poderá servir de joguete para o ressurgimento do 
populismo, seja este na sua forma tradicional ou em roupagem mais sofisticadas. 
Muito menos ser transformada numa arma eficaz para a sobrevivência do 
capitalismo. Para romper o casulo no qual o governo pretende confinar esse tipo de 
oposição, será necessário dar um caráter popular à nova agremiação. Não apenas 
no sentido de que ela tinha um ‘respaldo popular’, mas na direção de que as forças 
populares não sirvam de ‘massa de manobra’ e sejam, efetivamente, sujeitos deste 
partido, decidindo seus rumos e interferindo neles. (Em Tempo, 22 de dezembro de 
1977 a 12 de janeiro de 1978, p. 5.) 
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Considerações finais 

No contexto de crise da ditadura militar e transição para a democracia, Leonel Brizola 

e o seu projeto de retorno do trabalhismo despertavam discussões polêmicas. Por um lado, 

devido a sua trajetória política radical e ousada, Brizola era um fantasma para as direitas, um 

dos mais ameaçadores inimigos da ditadura, sobretudo para os integrantes da linha-dura 

militar. Prova disto foi o esforço do governo em impedir que ele recuperasse a liderança da 

legenda do PTB.5 Para os grupos civis e militares que queriam uma abertura política segura e 

controlada, era perigoso o retorno do PTB radical, anterior a 1964, sob liderança de Brizola. 

Esforçavam-se em fazer a sociedade esquecer os momentos de conflito político do pré-golpe. 

O momento agora era de reconciliação e, portanto, a memória do Brizola como líder radical 

precisava ser neutralizada.  

Por outro lado, ele foi considerado pela “nova esquerda” um “populista” e o PDT visto 

como um partido ultrapassado, em oposição ao Partido dos Trabalhadores (PT), “verdadeiro” 

porta-voz dos operários. Era o velho trabalhismo tentando sobreviver a um momento em que 

não cabia sua existência. Através de Em Tempo, a “nova esquerda” expressou sua intenção em 

se opor a esse passado de “manipulação” e “controle” dos trabalhadores e disputar a liderança 

popular com seus representantes, pretendendo estabelecer uma relação “nova” com os 

trabalhadores, uma relação que lhe proporcionasse autonomia. 

O fato é que o adjetivo “populista” e toda carga negativa que carrega foi utilizado para 

desqualificar a liderança de Brizola, além de ocultar a memória da tradição trabalhista nos 

movimentos populares e de esquerda brasileiros. Dizer que o trabalhismo e Brizola eram 

“atrasados” para o período de transição democrática significava tentar apagar da memória a 

importância do primeiro enquanto cultura política popular e a popularidade do segundo, 

enquanto liderança popular. 
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Católicos e a comunicação eletrônica: os meios de comunicação através de 
periódicos católicos (1985 a 1995) 

 Eduardo de Campos Lima* 

Resumo: Esta comunicação trata de reflexões preliminares do debate católico sobre o uso dos 
meios de comunicação pela Igreja brasileira. Reflexões que integram minha pesquisa de 
mestrado, cujo objetivo é o estudo histórico das relações encetadas no interior dos campos 
religioso, político e midiático que possibilitaram a formação da Redevida de Televisão. Nesta 
direção, busca-se entender e compreender historicamente, por meio da análise da Revista 
Eclesiástica Brasileira e da revista católica Família Cristã, as proximidades e os 
distanciamentos que teólogos, membros da hierarquia, integrantes do clero e leigos católicos 
apresentaram no interior do debate acerca da atuação da Igreja brasileira no campo da 
comunicação social, em geral, e do campo televisivo, particularmente. Debate que 
nacionalmente se desenrolou dentro de um quadro político pautado pelo processo de 
redemocratização e num contexto midiático-religioso marcado pelo avanço das igrejas 
evangélicas. Ademais, o debate se desenrolaria durante o pontificado de João Paulo II, o qual 
embora procurasse incentivar mais intensamente o uso dos meios de comunicação social 
como arma para potencializar a evangelização católica, não economizava esforços para 
suprimir ações progressistas de várias ordens religiosas e de intelectuais católicos. 

Palavras-chave: Redevida de Televisão. Comunicação social católica. Igreja católica 
brasileira 

 

Abstracts: This communication deals with preliminary thoughts about the Catholic debate 
occupied with the use of social media by the Brazilian Catholic Church and its activities in the 
media. Such reflections integrate my research Master, whose purpose is to study the history of 
relations within opened religious, political, and media the fields and the intersection of these 
fields with regard to possibilities for the formation of the first Brazilian TV network of 
Catholic orientation: Redevida de Televisão. In this context we identify, throw two major 
Brazilian Catholic magazines, REB  (Revista Eclesiástica Brasileira – Brazilian Ecclesiastical 
Magazine) and Família Cristã (Christian Family), elements to understand how theologians 
and laities are positioned on the communication electronic media, particularly television. This 
without losing the political context of policy reopening and preparation of the Magna Carta of 
1988, which mobilized a good portion of Catholic leaders in discussions on communication 
that would be integrated to the Constitution.  Also, taking into account that in this case, the 
pontificate of John Paul II while seeking to encourage in a more intensive way the use of 
media as a weapon to empower the Catholic evangelization, not saved efforts to remove 
progressive actions from various religious orders and from intellectuals Catholics.  

Keywords: Redevida de Televisão. Catholic social media. Brazilian catholic Church.   

 No final dos anos 70, os meios de comunicação social no Brasil sofriam o peso da 

Doutrina de Segurança Nacional. Não foi diferente com os meios católicos, sobretudo aqueles 

ligados aos movimentos populares e da ala progressista da Igreja. Apesar do endurecimento 
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do regime, surgiam vários polos de resistência através de imprensa alternativa e eclesiástica.  

“Sofrendo em sua própria pele o cerceamento à liberdade, a Igreja passa a defendê-la” 

(SOARES, 1988:271). Leigos e intelectuais que participavam dos debates sobre o uso dos 

meios para a evangelização não mediam esforços em promover eventos e seminários para a 

discussão de temas relacionados à liberdade de imprensa.  O período caracterizava-se por uma 

forte oposição ao regime, feita por algumas das principais lideranças católicas brasileiras e 

por intelectuais ligados ao mundo acadêmico. 

 Nesse sentido, os meios de comunicação católicos eram imprescindíveis para a tarefa 

evangelizadora. Dentro da intelectualidade católica tentava-se produzir conhecimento e táticas 

de ação, através de documentos elaborados por entidades de jornalistas católicos, 

comunicadores latino-americanos ou mesmo pelos meios de comunicação popular; propostas 

que iam desde a intervenção no campo da pesquisa e sobre o ensino nos meios de 

comunicação até a identificação das  formas de expandir a informação aos meios eletrônicos 

de uma forma mais eficiente. Esses agentes eram formados basicamente por uma parcela de 

pensadores ligados à Pastoral da Comunicação, bispos e leigos da igreja que escreviam e 

participavam de programas ou possuíam algum tipo de trabalho de evangelização em suas 

dioceses, e por integrantes da UCBC (União Cristã Brasileira de Comunicação Social). 

Apesar de já contar com a experiência do rádio desde meados do século XX, o meio que esses 

agentes mais utilizavam para expressão das ideias eram as revistas católicas. As principais 

editoras católicas, a Loyola, a Vozes, a Paulinas e a Paulus, juntas produziam mais de 5 

milhões de exemplares ao ano (BELTRAMI, 1996), incluindo livros.    Abordaremos aqui 

duas importantes revistas, a FC (Família Cristã), da Editora Paulinas, e a REB (Revista 

Eclesiástica Brasileira), da Editora Vozes. 

A FC, uma revista mensal, caracteriza-se pela sua vocação de evangelização para a 

família, apresentando-se nos moldes de uma revista comercial, com manchetes bem 

destacadas, amplos espaços comerciais e bem editados, painel do leitor, colunas fixas e 

participações especiais. Geralmente, as matérias são abordadas por especialistas como, por 

exemplo, a entrevista com um sociólogo para saber sobre o aumento da criminalidade, ou com 

um médico para saber sobre a saúde familiar. Seus assinantes, via de regra são integrantes da 

igreja e por esse motivo tais revistas podem ser encontradas em diversos lares católicos. Já no 

caso da REB, trata-se de um periódico trimestral, com um público voltado aos teólogos, 

comunidade eclesial e pensadores católicos. Os articulistas geralmente estão ligados a alguma 

instituição educacional, seminários e clero regular. Por sua especificidade, a revista pode ser 

encontrada nas bibliotecas das dioceses, universidades ou junto a membros do clero.  
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 Apesar de ter um público cativo e específico, ambos os periódicos supracitados não 

escapam às adversidades que toda publicação religiosa deve encontrar. Segundo D. Romeu  

(ALBERTI, 1984:125), o primeiro desafio desse tipo de revista é querer ser cristã: “querer 

nos parecer que a revista cristã é uma revista que se propõe a existir e agir dentro de uma 

visão cristã do universo, do homem, da História e de Deus”.  Ele também alerta para o tipo de 

público - área teológica, litúrgica ou de trabalhos missionários - e para a identificação do 

leitor com o órgão que produz as revistas. Outra preocupação de D. Romeu é a relação da 

Igreja com o mundo e de que forma o conteúdo será transmitido, chamando a atenção para o 

dialogo sobre temas conflitantes. Ele destaca também a visão de igreja, o comprometimento 

da revista com a estrutura hierárquica, o benefício de se ter inúmeras revistas católicas e o 

questionamento sobre a concorrência entre elas. Ainda sobre as dificuldades encontradas 

pelas revistas católicas, o Frei Bernardo (CANSI, 1988:924) salienta a dificuldade das 

publicações católicas, com exceção da bíblia, em alcançar outros setores fora da classe média 

e nos lugares distantes dos grandes centros.  

  Na prática, entre os anos 1985 e 1995, as duas revistas estamparam com bastante 

destaque em suas páginas os principais temas que caracterizaram o período. Nesse âmbito, 

destacam-se opiniões sobre o governo Sarney e seus pacotes econômicos, o processo 

constituinte, as eleições municipais de 1987 e presidenciais em 1989, o governo Collor e os 

desdobramentos de sua queda, o plebiscito entre parlamentarismo/presidencialismo, além das 

diversas ações católicas no Brasil e no mundo, como as campanhas da Fraternidade, as 

mudanças de comando da CNBB (Confederação Nacional dos Bispos do Brasil), o 

engajamento de padres nos processos eleitorais. Entretanto, sem dúvida o assunto que mais se 

viu foram as questões ligadas à Teologia da Libertação e o posicionamento de seus 

pensadores. Na REB, por exemplo, durante boa parte dos anos 80, Leonardo Boff foi seu 

editor chefe, e mesmo depois de seu desligamento, em meados da década de 80, Clodovis 

Boff e outros autores ligados ao tema ainda escreviam em suas páginas. Na revista FC não foi 

diferente, setores ligados à esquerda católica também participavam como, por exemplo, Plinio 

Sampaio, além de D. Luciano Mendes de Almeida, este último um bispo muito próximo a D. 

Paulo Evaristo Arns, estandarte da ala progressista católica. 

 O que nos interessa especificamente nesse período de publicações são os assuntos 

ligados aos meios de comunicação de massa. Ao elencar os temas a serem analisados, 

identificamos que as trajetórias de muitos autores aproximavam-se, principalmente em alguns 

foros privilegiados para a produção e debate sobre os meios, como publicações da UCBC 

(União Cristã Brasileira de Comunicação Social) ou mesmo pela INTERCOM (Sociedade 
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Brasileira de Estudos Interdisciplinares da Comunicação).  Na revista FC, podemos destacar 

nomes como Joana Puntel, editora chefe da revista por muitos anos, acadêmica da área de 

comunicação, autora de diversas obras sobre comunicação e igreja; Clarencio Neotti, um 

estudioso da teologia e da comunicação; Noemi Dariva, editora chefe pós-Puntel. Na REB, 

destacamos Pedro Gilberto Gomes e padre Bernardo Cansi.   

 Um dos temas mais relevantes tratados nos periódicos foi a Democratização dos Meios 

de Comunicação.  Palavras como fundamental e imprescindível à liberdade eram muito 

utilizadas nos diversos artigos, denunciando a falta de acesso aos meios: “No Brasil de hoje, 

os grandes Meios de Comunicação Social, os MCS, também chamados de ‘grande imprensa’: 

constituem poderoso oligopólio. Estão quase todos concentrados nas mãos de seis famílias 

[...]” (DEMOCRATIZAR..., 1993:695). Esse tema foi muito explorado de 1986 a 1988, 

principalmente por ocasião do debate nacional da redemocratização e pela elaboração da nova 

Constituinte. Na edição de novembro de 1986, a FC traz uma matéria intitulada Democracia 

também para os meios de comunicação, atentando para a importância da nova Carta e para a 

possibilidade de uma maior liberdade nos meios. Nesse sentido, a revista coloca-se como um 

fórum de debates, chamando especialistas para isso como, por exemplo, os jornalistas Fabio 

Comparato e Perseu Abramo. Ainda sobre a posse restrita dos meios, as revistas traziam 

resultados de fóruns de comunicadores que debatiam o sistema de concessão de TV 

(CONDENADO..., 1987:10); discussões sobre maior viabilidade de expandir o acesso aos 

meios de comunicação, (GIANNELLA JÚNIOR, 1987:56-57); a extensão dos meios às 

classes menos favorecidas, para que não sejam impostos somente valores considerados “de 

elite” ou interesses particulares de grandes grupos (GIANNELLA JÚNIOR, 1986a:48-49; 

1986b:48-49; 1987:52-54), além de homogeneizar as diferenças culturais (GIANNELLA 

JÚNIOR, 1987:40-41): “O empenho com a inculturação do evangelho na complexa situação 

da cidade e a maior presença da Igreja nos meios de comunicação de massa, lutando para que 

esses meios sejam serviços socializados em prol do povo, e não objeto de monopólios”. (A 

MISSÃO..., 1993:28). Outros textos destacam a importância da igreja em contribuir para 

melhorar a qualidade das informações, seja através do avanço das experiências bem 

sucedidas, ou mesmo reivindicando um espaço permanente no sistema de concessões de rádio 

e TV. (A COMUNICAÇÃO..., 1988:459). 

 Inúmeras também foram as matérias sobre como o cristão deveria se comportar diante 

dos meios e agir, se necessário. Em geral, elas chamam a atenção para que o fiel não seja 

somente um receptor, aceitando qualquer tipo de informação. Para isso, a igreja contaria com 
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serviços prestados pelos agentes de comunicação que poderiam colaborar com subsídios 

(OLHO..., 1986:48-49; NEOTI, 1988; ANÚNCIO..., 1988:729-731).   

 

Formar no povo o espírito crítico em relação aos MCS, através de cursos de leitura 
crítica, especialmente para adolescentes e jovens, por meio de telefóruns, 
comentários de programas e artigos, uso de vídeos, campanhas de cartas e 
telegramas de apoio ou denúncia. E isso até nos sermões. (CONTRIBUIÇÃO..., 
1992: 660).  
 

 Eduardo Bezerra Neto, em um artigo intitulado A família diante da televisão, fornece 

informações de como usar o senso crítico e ajudar as crianças a despertá-lo:  

Quando, entretanto, se menciona explicitamente o senso crítico, a expressão 
costuma ser aplicada ao julgamento de situações pessoais ou sociais complexas, o 
que somente é possível em etapa da vida em que a percepção da realidade é mais 
clara. Ocorre, porém que não se pode julgar com propriedade situações complexas 
se antes não se aprendeu a julgar situações simples. Daí por que a evolução natural 
do senso crítico deve ser estimulada e orientada pelos pais, em relação aos filhos. 
Não se trata de projetar neles os seus próprios valores, mas de ensiná-los a pensar, 
avaliar, decidir e agir com a coerência. (BEZERRA NETO, 1987:28-29).  

 

 E continua com o exercício prático: “O ponto de partida é sempre uma pergunta 

semelhante a: o que vocês acham disso que a gente acabou de ver?” (BEZERRA NETO, 

1987:28-29).  

   Alguns artigos faziam menção de como a teologia e os meios de comunicação 

estavam ligados por um cordão umbilical e afirmavam que o teólogo e o catequista eram os 

responsáveis por essa questão (CANSI, 1988:916-924. Segundo José Comblin, em artigo 

publicado na edição de março de 1985 na REB, as principais funções do teólogo no campo 

comunicacional são: primeiramente, o pesquisador deve conhecer o mundo, dialogar e 

direcionar a ação dos comandados, expandir seu conhecimento além do povo já cristianizado, 

dialogar, conhecer o mundo e direcionar para que o ensinamento seja colocado em prática, 

despertar através da teologia o interesse, a inquietação; ele ainda chama a atenção para que “a 

teologia pertence à comunicação. A sua missão é comunicar”.  

 Quando alguns assuntos mais polêmicos ganhavam espaço na mídia nacional, os 

católicos não se furtavam de debater. As novelas, principalmente, eram alvo de críticas 

(frequentemente publicadas) por parte dos católicos. A violência gratuita nos noticiários e em 

filmes também era muito criticada. Publicações de bispos nos principais meios de 

comunicações do país eram reproduzidas pelas revistas católicas:  

[...] Dom Lucas acusa a televisão de descumprir as funções que lhe cabem por 
concessão governamental; ministrar aos telespectadores doses brutais de violência 
e pornografia; sistematicamente imbecilizar o povo, criando uma ‘geração de 
debiloides’; fazer uma campanha demolidora dos mais sagrados valores, sem o 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

mínimo respeito pela família, a escola, a religião; induzir nos telespectadores uma 
‘concepção totalmente aética da vida’ [...]. (NEVES, 1993:205). 
 

 Ainda em 1993, Dom Serafim Fernandes de Araujo, então Arcebispo de Belo 

Horizonte, acrescentava: “De modo especial os MCS (Meios de Comunicação Social) devem 

subordinar-se aos imperativos de uma informação verdadeira, com uma diversão sadia, e com 

a educação do povo”.  Ele acrescenta ainda: “A televisão, em particular, tem pesada 

responsabilidade e severas contas a prestar ao país, por sua ativa participação no processo de 

dissolução dos valores morais e de acelerada deterioração das normas que regem um sadio 

convívio social” (ARAUJO, 1993:938). Porém, é reconhecido que os meios possam contribuir 

para a diminuição de todos os tipos de violência que assolam a sociedade. José Geraldo 

Vidigal de Carvalho, Cônego de Mariana (MG) escreveu sobre isso, em dezembro de 1987, na 

REB:  

Não adianta, porém, tomar uma atitude negativa de se fazer uma campanha 
sistemática contra o mass media. É necessário, isto sim, alertar e oferecer meios 
para que contradições e a peçonha dos programas sejam pinçadas. O conteúdo 
programático deve ser analisado em grupos de reflexão. Nas Universidades, nas 
reuniões de associações religiosas, nos clubes, enfim, onde se sente o impacto dos 
jornais, das revistas, do cinema, do rádio, da televisão se deve aguçar a capacidade 
de desmitificar o discurso apresentado. (CARVALHO, 1993: 924).  
 

As revistas também publicavam projetos e experiências das comunidades católicas e o 

uso dos meios de comunicação. Destacam-se dois projetos de emissão radiofônica em área 

rural, um deles de 1985, em Petrolina, sertão pernambucano. A emissora divulgava projetos 

da diocese de Petrolina, incentivando a população rural a escrever e noticiar as principais 

informações da região. Através do rádio, as comunidades trocavam experiências e faziam 

reivindicações em conjunto, além de programas educativos e religiosos, sempre com o apoio 

da diocese (MOURA, 1985:561-577; SILVA, 1986: 26-27).  Outro caso é o projeto executado 

pelo Centro de Comunicações e Educação Popular São Miguel Paulista, que publicava um 

jornal mensal intitulado Grita Povo e experiências radiofônicas com sistema de som e alguns 

toca discos e microfones que eram levadas até comunidades carentes (GIANNELLA 

JUNIOR, 1987:56).   

 O ano de 1989 foi importante para os movimentos católicos ligados aos MCS. A 

tradicional Campanha da Fraternidade trouxe o tema Comunicação para o debate.  As revistas 

católicas intensificaram seus artigos e mencionaram em muitos deles a relevância dos meios 

para a Igreja. Esse contexto também foi útil para a manifestação e divulgação de trabalhos 

através de uma Campanha que, em virtude de sua grande abrangência, envolvia não apenas a 

Pastoral da Comunicação. Além disso, a mensagem do Papa também foi mais divulgada, por 
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ocasião do Dia Mundial das Comunicações que ocorre geralmente em maio de todo ano. 

Entretanto, a diretriz ver/julgar/agir não foi muito superada em grande parte dos artigos nas 

revistas católicas em questão.  

A criação de uma rede católica de televisão sempre foi objetivo para a Igreja no Brasil. 

Seria a Redevida de Televisão, a partir de 1995, a realização desse projeto?  A criação do 

INBRAC (Instituto Brasileiro de Comunicação Cristã), em 1992, e a divulgação de suas 

propostas em Itaici, durante a Assembleia geral dos Bispos do Brasil, já seria motivo para 

inúmeras manifestações por parte dos pensadores católicos sobre comunicação.  A emissora 

entrou no ar, em 1995, e até esse momento não se identificam na REB artigos contundentes 

sobre o fato. Na FC, em 1994, publica-se uma entrevista com o presidente do INBRAC, Dom 

Antonio Maria Mucciolo, e informações sobre a localidade e a diretriz da programação 

(REDE..., 1995:16-19). Porém, para alguns leitores que se expressavam através da coluna 

Opinião do Leitor, a separação institucional entre a emissora e a Igreja não era bem clara. O 

fato de ter um bispo na presidência do órgão mantenedor não significa que a emissora seria 

propriedade da Igreja, e nem a televisão se propôs a isso.  

 

Que notícia agradável e oportuna sobre a Rede Vida (sic) de Televisão, na edição 
de agosto! Finalmente teremos uma emissora católica no Brasil, trazendo para 
nossos filhos, conteúdos de valor moral e cristão! Hoje, não tenho prazer de ver 
televisão, pois é uma escola de maus princípios e indução à vida libertina. Sofro em 
ver meus filhos vendo e assimilando o avesso da vida que agrada a Deus. Espero 
que o espaço para a TV católica seja tão bem preenchido, como a Família Cristã o 
faz na comunicação escrita”. (SILVA, 1994: 4). 
   

 Entender de que forma os católicos posicionavam-se sobre o tema Comunicação 

Social é parte do esforço para entender a evolução do uso dos meios. Seja para evangelizar, 

para denunciar, para lutar por mais liberdade ou para difundir valores e dogmas, as revistas 

católicas são imprescindíveis para esse esforço de entendimento. Nelas podemos enxergar um 

pouco de como se relacionavam os pensadores católicos e seu público. No caso dos meios de 

comunicação eletrônicos, podemos fazer um paralelo entre o que se pretendia e o que foi 

feito. A experiência do rádio foi eficaz na maior parte do século XX, mas, sem dúvida o 

grande objeto de desejo, por sua penetração e difusão, é a televisão. Conseguir criar uma TV 

católica vai além das diretrizes de Roma, de fatores litúrgicos e teológicos, de como agir 

diante da telinha, de campanhas que promovam os meios e de pensamentos refletidos em 

fóruns de jornalistas cristãos. A solução passa pela legislação brasileira de concessões 

públicas e pela representatividade no Congresso Nacional. Se tudo isso for feito, ainda temos 

as diferentes correntes ideológicas dentro da instituição católica e sua relativa autonomia. Não 
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é à toa que o mesmo distanciamento editorial encontrado em alguns periódicos católicos 

reflita-se nas emissoras de TV de inspiração católica, como a Redevida, a Canção Nova e a 

TV Aparecida.  
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A FEMINIZAÇÃO DA CULTURA ESCRITA EM EXERCÍCIOS DO CUIDADO DE 
SI: EXPERIÊNCIAS DE UMA HISTORIADORA DA EDUCAÇÃO 

 

Karina Klinke* 

 

RESUMO: O ensaio objetiva compreender o processo de escrita da historiadora da educação, 
Eliane Marta Teixeira Lopes, como exercício do cuidado de si e experiência de feminização 
da cultura escrita. Fundamentado na História Cultural, o ensaio tem como fontes textos da 
autora de maior repercussão acadêmica e entrevistas, cotejados. Considera-se a sua escrita 
como exercícios do cuidado de si visto que nessa prática ela se reconhece como mulher, 
professora e autora, ao mesmo tempo em que constrói uma História da Educação escrita no 
feminino, como parte do processo de feminização da cultura (SIMMEL, 1902:2006). Com sua 
escrita ela rompe com uma tradição de pesquisas em educação que enfocava a escolarização 
somente do ponto de vista masculino, e que considerava como legítimo unicamente o 
professor, quando a maioria da categoria era formada por mulheres, ocultadas na História.  
 

Palavras-chave: feminização, escrita, história cultural 

 

FEMINIZATION OF WRITTEN CULTURE IN THE PRACTICE OF SELF CARE: 
EXPERINCES OF A HISTORIAN OF EDUCATION 

ABSTRACT: This essay aims at understanding the writing process of the historian of 
education, Elaine Marta Teixeira Lopes, as a practice of self care and experience of 
feminization of written culture. Based on Cultural History, this essay uses as collated sources 
texts of this most renowned academic author and interviews. Her writings are considered as 
practices in self care since, in this practice, she recognizes herself as a woman, a professor, 
and as an author all at the same time that she constructs the History of Education written in 
feminine, as a part of the feminization of culture (SIMMEL, 1902:2006). In her writings she 
breaks from the research on education which focused on the point of view of   masculine 
education and considered the professor the only legitimate one when the majority of the 
category consisted of women, concealed in History. 

Key words: feminization, writings, cultural history. 

                                                 

* Pós-Doutorado no Departamento de História do IFCH/UNICAMP. Professora da Universidade Federal de 
Uberlândia. Doutora.  
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eu não quero ser professora de jeito nenhum, tinha pavor de ser 
professora.(LOPES, 2008) 

 

O curso ministrado por Michel Foucault em 1982 no Collège de France, Histoire des 

systèmes de pensée,1 foi consagrado à formação do tema da hermenêutica de si, estudo das 

formulações teóricas e análise em relação a um conjunto de práticas consagradas na 

Antiguidade clássica. Remete-se ao princípio de “ocupar-se consigo”, “cuidar de si mesmo” e 

sua conexão com o tema do conhecimento de si.  

As primeiras elaborações filosóficas a respeito do cuidado de si, desveladas no estudo sobre 

Alcebíades I de Platão, apresentam-no como um princípio de cuidados permanentes, ao longo 

de toda a vida, que tem o ser como seu próprio objeto e como objetivo final estabelecer 

algumas relações consigo mesmo. É uma prática adulta, constante, regrada, cujos 

procedimentos exigem trabalho e objetivo. Tem como funções a crítica, desfazer-se dos maus 

hábitos e das falsas opiniões; a luta, fornecendo armas e coragem; e a função curativa e 

terapêutica, uma vez que o papel da filosofia é curar as doenças da alma. Deve se apoiar em 

uma relação com um mestre e podem lhe servir de suporte algumas relações sociais, como as 

organizações escolares, conselheiros privados, relações de família, amizade ou com 

personagens altamente situados a quem se peçam conselhos.  

Em Ditos e Escritos Foucault considera que naquele tempo, por volta dos séculos I e II, “a 

introspecção se torna cada vez mais explorada. Uma relação se forma entre a escrita e a 

vigilância. Presta-se atenção às nuanças da vida, aos estados da alma e à leitura, e o ato de 

escrever intensifica e aprofunda a experiência de si. Todo um campo de experiências que não 

existia anteriormente se abre”. (FOUCAULT, 2006b:156) 

A cultura do cuidado de si comportava um conjunto de práticas, Áskesis. O objetivo dessas 

práticas é o exercício para se manter o domínio diante dos acontecimentos que podem advir. 

Os exercícios mais indicados são os discursos, logoi, discursos verdadeiros e racionais. Para 

enfrentar o porvir precisamos do veridica dicta, discursos verdadeiros, porque são eles que 

nos permitem afrontar o real.   

A respeito dos discursos verdadeiros são colocadas três questões: 

1ª) A natureza dos discursos: diz respeito à necessidade dos conhecimentos teóricos, ou seja, 

                                                 

1  Publicado no Annuaire du Collège de France, 82e année, Histoire des systèmes de pensée, année 1981-1982, 
1982, pp. 395-406. Republicado em Dits et Écrits, 1954-1988, ed. Por D. defert & F. Ewald, colab. J. 
Lagrange, Paris, Gallimard/ “Bibliothèque des sciences humaines”, 1994, 4vol.; Publicado no Brasil em A 
hermenêutica do Sujeito,  edição estabelecida sob a direção de François Ewald e Alessandro Fontana, por 
Frédéric Gros; tradução Márcio Alves da Fonseca, Salma Tannus Muchail. São Paulo, Editora Martins Fontes, 
2006.  
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discursos verdadeiros concernentes àquilo que somos em nossa relação com o mundo, em 

nosso lugar na ordem da natureza, em nossa dependência ou independência quanto aos 

acontecimentos que se produzem; 

2ª) Modo de existência em nós destes discursos verdadeiros, de modo devemos estar em 

condições de recorrer a eles quando houver necessidade. Assim, interiorizamos verdades 

recebidas por uma apropriação sempre crescente; 

3ª) Os métodos desta apropriação na forma de exercícios progressivos de memorização, sendo 

importantes: a) a escuta; b) a escrita: tomar notas sobre as leituras, as conversas, as reflexões 

que se ouve ou que se faz consigo mesmo, conservar cadernos de apontamento a serem 

relidos; c) retornos sobre si como exercícios de memorização daquilo que foi aprendido. 

A escrita é, portanto, um exercício do cuidado de si, como método progressivo de 

apropriação do discurso verdadeiro. Discurso esse que, como explica Foucault (2006a:608) no 

resumo de seu curso, dota “o sujeito de uma verdade que ele não conhecia e que não residia 

nele e fazer dessa verdade aprendida, memorizada, progressivamente aplicada, um quase-

sujeito que reina soberanamente em nós”. O discurso, tomado como prática e principal 

matéria-prima do historiador, “se não cria o mundo, apropria-se deste e lhe proporciona 

múltiplos significados”. (JENKINS, 1991) 

Nosso objetivo neste ensaio é compreender como a historiadora da educação Eliane Marta 

Teixeira Lopes exercita sua escrita, no feminino. Como ela historiciza a educação das 

mulheres brasileiras na perspectiva feminina, sob o ponto de vista da aluna que foi e da 

formadora de professoras que é enquanto produz essa história. No exercício da meditatio faz 

uma espécie de experiência de identificação, ao exercitar-se na coisa em que pensa. 

(FOUCAULT, 2006a) Através da meditatio faz com que a verdade seja gravada no espírito de 

maneira que dela se lembre tão logo haja necessidade, de maneira a tê-la à mão e fazer dela 

imediatamente um princípio de ação. Foucault (2006a) situa a atividade da escrita entre o 

exercício do pensamento no meditar e a prática da ação de exercitá-la. É esta atividade da 

historiadora que buscamos compreender aqui. 

 

Da sagrada missão pedagógica 

“Ser professora” é uma temática reiterada na obra de Eliane Marta Teixeira Lopes. No 

artigo Professora (1997), a questão do gênero feminino no exercício do magistério é 

evidenciada: “o exercício desse professorado se faz de maneira diferente? A desinência 

indicando o gênero –professor/professora –, por si  só, pode trazer atributos de exercício 

profissional diferentes?” (LOPES, 1997:36) Posta a questão, o texto desenvolve uma 
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argumentação que apresenta como os homens são mais citados do que as mulheres na 

História, enquanto elas: 

 

Esquece-se de que as mulheres sempre ensinaram, a vida e a morte. A andar, a falar 
(a língua não é materna?), a vestir, a comer; encomendam e pranteiam os mortos 
da família e da cidade; tudo isso, faziam as mulheres, antes que a escola fosse um 
espaço ocupado por elas... quase integralmente.(LOPES, 1997:36) 

 

Segundo o texto, durante muito tempo, foi só nos conventos que a mulher ocupou 

legitimamente o lugar daquela que ensina e a história da formação da professora tem suas 

particularidades. Conclui: “O exercício da profissão – o ser professora – terá também suas 

particularidades. Ser professora é diferente de ser professor.” (LOPES, 1997:37)  

O texto Da sagrada missão pedagógica (2001)2 aprofunda o assunto mostrando o 

modelo de “ser professor e ser professora” como um ideal presente na sociedade e na 

formação de professores. Afirma que tal modelo é disseminado através de discursos, 

editoriais, artigos e livros que enaltecem determinados qualidades e apontam defeitos aos 

quais é preciso fugir para ser um “bom professor” ou uma “boa professora”. Retoma o interior 

de uma congregação religiosa, a das Filhas da Caridade de São Vicente de Paulo, no século 

XVIII, e mostra como essas religiosas, assim como as Ursulinas no século XVI (1972), são 

educadas em uma concepção de “maternidade espiritual” e de apostolado. Apresenta-nos 

como a missão pedagógica se desenvolve em vários discursos. 

Para a francesa Marie Carpentier (1847) o magistério é uma “missão de devotamento”; 

para o educador brasileiro Firmino Costa (1918) as professora não deve subalternizar seus 

deveres e, para isso, aponta o cuidado com a “incompatibilidade entre os deveres de mãe de 

família e os de professora”; para outro educador brasileiro, Almeida Junior (1927), a 

professora pode ser pobre, mas feliz por ser “boa professora e boa dona de casa”; para 

Noraldino Lima (1932), em seu discurso às formandas do Colégio Normal de São João Del 

Rei, a professora ideal “tem a cruz de Cristo no seu escudo e a bravura de Godofredo no seu 

coração.” (apud LOPES,2001:42-45)  

Os jornais e as revistas de educação, ao noticiarem os eventos escolares, segundo 

LOPES (2001:44-46), também trazem a imagem construída sobre a escola e seus agentes. No 

                                                 

2 Seu livro com o mesmo título, Da sagrada missão pedagógica (2003), é resultado de sua tese de pós-
doutorado na École de Hautes Études de Sciences Sociales (1987), para onde levou a proposta inicial de 
trabalho sobre a história das filhas do Colégio da Providência das Minas Gerais do século XVIII, somadas ao 
conhecimento lá adquirido sobre as irmãs vicentinas da Companhia das Filhas de Caridade de São Vicente de 
Paulo, na Paris do século XVII. 
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jornal Estado de Minas (1931) as professoras são consideradas “moças dedicadas e hábeis”, 

“competentes e carinhosas, compenetradas de seus deveres e da missão de educadoras”. Em 

prescrição da Revista do Ensino (1932), órgão da Instrução Pública de Minas Gerais, para ser 

professor  “é fazer, em suma, da própria vida uma oblação perene da energia da vontade, um 

código de ética mais elevado.” A Oração do Mestre, de Gabriela Mistral, é repetida em 

publicações da Revista do Ensino entre 1933 até a década de 1960, e diz: “Senhor! Tu que 

ensinaste, perdoa que eu ensine e que tenha o nome de Mestra que tiveste na terra. [...] Dá-me 

que eu seja mais mãe do que as mães...” 

No texto De Helenas e de professoras (1991a) Eliane Lopes se posiciona diante do 

objeto estudado, aproximando-se do mesmo como próprio sujeito do que pesquisa: “não 

somos o que o discurso religioso ou o discurso moderno nos ensinou que deveríamos ser [...] 

quem somos nós [mulheres e professoras] afinal?” Reflexões sobre essa questão perpassam a 

obra da autora, na qual ela exorciza leituras e escutas de uma carreira de docência, pesquisas, 

de vida. Na perspectiva dos cuidados de si, o ato de escrever intensifica a aprofunda a 

experiência de si enquanto as nuanças da vida, os estados da alma, as leituras, enfim, todo um 

campo de experiências se abre.  

Em A educação da mulher: a feminização do magistério (1991b:02) o título do texto é 

assim justificado pela autora: “diz mais do que de mim, diz do universo em que habito. A 

maioria de minhas professoras foram mulheres, das minhas colegas são mulheres. Sou, eu-

mesma-mulher, professora, contragosto já revisitado.” E completa: “sempre foi ofício das 

mulheres ensinar. Transmitiam aquilo sem o que não se vivia: a vida (trazer á luz) e a morte 

(chorar os mortos).” (LOPES, 1991b:04) É deste ofício que em sua obra se pode observar o 

trabalho da  tecitura de seus textos, nos quais a interpretação faz aproximações da psicanálise 

com a educação: “interessa-me especular se encontro no referencial psicanalítico, freudiano e 

lacaniano alguma possibilidade de resposta que me possibilite mudar aquelas perguntas, isto 

é, sair do lugar.” (Idem:13) 

Para Eliane Lopes, pensar a partir do enfoque de gênero é tentar descobrir o quanto 

existe de arbitrário na posição que homens e mulheres ocupam na sociedade. Neste sentido, os 

“mestres” na história da educação são homens, enquanto as mulheres ocuparam 

legitimamente o lugar daquela que ensina somente nos conventos; assim o ofício de ensinar 

vinculado à maternidade advém da “domação”  da sexualidade da mulher, de seus anseios e 

desejos. Isto se materializa na vigilância do vestuário da professora, dos processos e dos 

produtos de seu conhecimento.  

A vigilância aparece nas práticas de leitura das professoras. O primeiro  Regulamento 
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das Escolas Normais que temos conhecimento (KLINKE, 2003) prescrevia para as 

normalistas os livros adequados à sua leitura através da indicação dos livros para compor a 

“pedagógica”: “não podendo fazer parte da biblioteca obras ou publicações contrárias à moral 

ou aos bons costumes, ainda que sejam de elevado valor literário”. (GOVERNO, 1912) 

Observa-se que a rigidez na prescrição das obras que deveriam ou não fazer parte das 

bibliotecas restringia as possibilidades de leitura das futuras professoras primárias,3 

demonstrando uma preocupação com sua formação moral. Fato justificado em favor dos 

valores que eram disseminados como sendo os mais importantes na educação do cidadão 

republicano, a saber, os alunos e alunas que seriam formados pela professorandas. No 

discursso da época, o progresso do País dependia “diretamente da escola”, por isso, ele estava 

“ nas mمos dos professores e ,essencialmente ,dos mestres primلrios , considerados educadores 

por excelência”. (Ibidem) Na profissionalização do magistério, advinha, desses valores, a 

associação da moralidade ao saber.  

Não só na formação das professoras a leitura das mulheres foi regrada, mas a história 

sinaliza que durante séculos ela foi vigiada e controlada, de preferência pelo marido, pelo pai 

ou pela Igreja. Sem dúvida apráticas de leitura femininas se ampliaram consideravelmente 

com o aumento da escolarização das mulheres no século XX e das múltiplas oportunidades de 

acesso a obras que nos séculos anteriores lhes eram restritas. Novas estéticas femininas da 

existência se constituem nessas práticas, agora públicas, de ler e ser lida. Se na privacidade as 

mulheres encontram seus caminhos para uma leitura intimista, com a qual elas estabeleceram 

relações dialógicas4 e (re)construíram maneiras de ser e cuidados de si,  também é na vida 

pública, nos discursos compartilhados sobre a leitura, que ela criou novas relações com 

saberes, com poderes, com formas de dominação e sobre elas criou formas de resistência.  

Conhecer essas práticas nos ajuda a compreender algumas técnicas de constituição da própria 

subjetividade desenvolvidas a partir das práticas de liberdade, “de resistência ao poder 

político na relação de si para consigo”, como propõe Foucault (2006b:306). Liberdade de 

                                                 

3 Segundo CHARTIER & HÉBRARD (1995, p.119), quaisquer que sejam as intenções que presidiram ao seu 
nascimento, a biblioteca é um dispositivo evidente de controle das leituras populares; controle conservador, 
reformista ou revolucionário, conforme o caso, controle privado ou público, conforme o Estado esteja ou não 
presente, mas sempre m controle daqueles que ainda não sabem ler bem, ou escolher seus livros; daqueles que 
não se deveria deixar sós para enfrentar os perigos de certas leituras no universo cada vez mais amplo do texto 
escrito. Portanto, as palavras que justificam sua existência se relacionam menos com o dispositivo em si 
mesmo do que com as finalidades de uma estratégia mais global, desenvolvida por todas as instâncias do 
poder ou do contra poder, a serviço dos seus valores e ideais.  

4 Na perspectiva de Bakhtin (1981) a leitura é um encontro de dois textos: daquele que está concluído (escrito) e 

daquele que está sendo elaborado pelo leitor enquanto lê, dando um novo propósito ao primeiro. 
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escolher leituras e de praticá-las, (re)inventando-se a si mesma como mulher e como autora. É 

a partir das histórias de leituras e das escritas femininas que podemos saber sobre os espaços 

sociais que ela desbravou como mulher pública e como transcendeu os espaços pré-

determinados como masculinos, em uma estética da existência feminina.  

 Essa estética se cria e se recria na história de leiturização da autora Eliane Lopes. A 

literatura e a música sempre fizeram parte de sua rotina na vida. Sua infância e juventude 

foram recheadas de livros e músicas. Só era proibido ler revistas em quadrinhos (gibis), pois o 

pai considerava que estes atrapalhavam o “bom hábito” da leitura.  Mas na juventude foi-lhe 

permitido ler coleções em formato de livro cujo teor era o mesmo das revistas de amor em 

quadrinhos, como Menina e Moça5 e Coleção das Moças6, cujas quais devorava com furor.  

 Da coleção de livros policiais e romances de Capa-Espada7 do pai, herdou o gosto 

pelos livros. Segundo ela, mais pelo livro do que pela leitura.   

 Ganhou seu primeiro livro aos 13 anos de idade, Minha Vida de Menina, de Helena 

Morley.8 A leitura deste livro que era totalmente seu, ganhado para si, transportou-a para uma 

experiência em que vivenciou, junto com a autora, sua própria vida de menina ou aquela vida 

que gostaria de viver. Identificou-se com as experiências cotidianas e sociais do texto, que se 

passam no interior de Minas Gerais. Na tentativa de se apropriar da autoria daquele diário, 

reproduziu, na primeira página, o título do livro com sua letra, tomando-o para si, 

acrescentando, para isso, seu endereço junto ao título.  

 Depois daquele muitos livros foram ganhos, porque as pessoas sabiam de sua 

preferência: amigos, amigas, familiares, até o momento em que pararam de lhe dar livros 

porque diziam não saber mais os títulos que ela não tivesse (para sua tristeza). Alguns deles 

ainda guardados carinhosamente como Eu e Você de Paul Géraldy,9 presente de uma amiga 

em 1964. Na juventude leu muitos poemas intimistas, de amor, cartas. O pedido de 

                                                 

5 H. GIRAUD, Editora José Olympio. 
6 M. DELLY, Companhia Editora Nacional. 
7 Romances de Capa-Espada relatavam um período da História da França no qual os heróis eram cavaleiros de 

capa e espada. Não se desfez nenhum livro policial de sua coleção. Preferidos: Georges Simenon [belga,1903-
1989], que criou o Inspetor Maigret e Paul Auster [1947- ]. 

8 Helena Morley é o pseudônimo de Alice Dayrell Caldeira Brant (1880-1970), nascida em Diamantina, Minas 
Gerais. Minha Vida de Menina é um diário que cobre entre os doze e os quinze anos (1893 a 1895) da garota 
na província, abordando o dia-a-dia na família e na escola como também alguns comentários sobre a vida da 
cidade e da região, com seus costumes arraigados, suas relações sociais, suas contradições. Publicado pela 
primeira vez em 1942, o livro foi exaltado por escritores como Carlos Drummon de Andrade e Elizabeth 
Bishop (que o traduziu para o inglês). Hoje está em sua 19ª edição. (Cf. Produtora Radiante 
<http://www.vidademenina.com.br/vidademenina_livro.htm) 

9 Título original Moi e Toi. Tradução de Guilherme de Almeida. 
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aniversário de 15 anos, ao pai, foi a coleção completa de Machado de Assis, 35 volumes, 

todos lidos.  

 E a escolarização também lhe deixou muitas marcas de leituras. Do Curso Clássico no 

Colégio Estadual de Belo Horizonte, lembra da Coleção Nossos Clássicos, livros de bolso, de 

baixo custo, que iniciava alunas e alunos na literatura brasileira e portuguesa. O primeiro 

indicado pelo professor de Português foi Jorge de Lima [1853-1953], em 1962. As marcas de 

leitura mostram um interesse quase exclusivamente escolar pelo livro (estudo poético). 

A leitura indicada na escola a induziu na busca de outros clássicos da Coleção nas 

livrarias da cidade: Fernando Pessoa [1888-1935] e Mário de Sá Carneiro [1890-1916]. E 

estas leituras levaram a outras, Clarice Lispector, Raquel Jardim, Manoel Bandeira, Eugenio 

de Andrade, Assis Brasil, Lia Luft, Claudio Manoel da Costa, Anibal Ricardo, Goethe, Jules, 

Lagorgue, Byron, Leewis Carroll, Cecília Meireles, João Guimarães Rosa, Baudelaire... 

Leituras literárias, mas não somente literárias. A vida é composta de muitas leituras, diversos 

são os interesses. Umas escolhidas, outras indicadas, possíveis, algumas inacessíveis. Entre as 

preferidas estavam também os Suplementos Literários e as crônicas de jornais de circulação 

local e nacional.  

 O Curso de Pedagogia na UFMG (1966-69), além das leituras para estudo, 

proporcionou a leitura de revistas que, como ela mesma diz, serviam como fundamento para 

as conversas entre universitário, como Pasquim, O Sol e outros periódicos locais do mesmo 

estilo. Mas nunca abandou a literatura, ao contrário, ela sempre lhe inspirou. A partir de 1970, 

já concursada para professora Auxiliar de Ensino de História da Educação na UFMG, não 

somente lia como indicava leituras que hoje considera “de conteúdos esquemáticos: Aníbal 

Ponce, Manachorda, coleção de história geral de autores russos publicada pelo Centro do 

Livro Brasileiro de Lisboa. [...] eram panfletários, esqueléticos, sofríveis”. (LOPES, 

2001b:07)   

 No Mestrado em Educação (UFMG, 1977-80), intensificaram-se as leituras chamadas 

“teóricas”, aquelas que fundamentaram suas pesquisas. Na seqüencia, o Doutorado em 

Filosofia da Educação (PUC/SP, 1980-84), três anos depois, o Pós-doutorado (École des 

Hautes Etudes en Sciences Sociales, França, 1987-88) e ainda a tese para o concurso de 

professor titular (1991): Marx, Gramsci, Platão, Merleau-Ponty, Tocqueville, Barthes, Freud, 

Lacan, Michel de Certeau, Paul Ricoeur, Engels, Henri-Irenée Morrou, Pierre Chaunu, a lista 

é imensa. 

 Assim segue até hoje Eliane Lopes, entre leituras que a inspiram, fundamentam suas 

pesquisas e instigam a autora. Nestes exercícios, “a questão não está em descobrir a verdade 
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de si mesmo, mas em saber de quais princípios verdadeiros se está provido, até que ponto se 

está em condições de deles dispor quando necessário.” (FOUCAULT, 2006a:640) Para ela as 

memórias de leitura são: 

 
Palavra pescando o que não é palavra. Porque na verdade a leitura tem muito essa 
função. É palavra pescando o que não é palavra e que depois vai virar palavra de 
novo. E é todo esse movimento do inconsciente que alguma coisa desperta, faz 
trabalho, faz trabalhar, e você simboliza de novo. Então por isso essa relação da 
leitura com a escrita, que é muito rica. (LOPES,2008) 

  

A mulher-autora vai, assim, construindo e re-construindo a si mesma, através das 

trocas simbólicas e lingüísticas que mantém com os textos que interage, “como sujeito de 

ação racional pela apropriação, a unificação e a subjetivação, de um já-dito fragmentário e 

escolhido.” (FOUCAULT, 2006a:640) Esta busca lhe permite manter a relação de si para 

consigo como princípio e regra das relações com as coisas, pois “o cuidado de si não é um 

convite à inação, mas ao contrário: aquilo que nos incita a agir bem, aquilo que nos constitui 

como sujeito verdadeiro de nossos atos. Mas antes que nos isolar do mundo, é o que nos 

permite nele nos situar corretamente”(GROS, In FOUCAULT, 2006a:651): 

 

Dirigindo a atenção para si, não se tratava, como vimos, de abster-se do mundo e 
de constituir-se a si mesmo como um absoluto. Mas antes de medir mais 
precisamente o lugar que se ocupa no mundo e o sistema de necessidades no qual se 
está inserido. (FOUCAULT, 2006a:652) 

 

Enquanto exercita o cuidado de si, historiciza a educação, as Minas Gerais, Sant’Ana, 

a colonização, a Sagrada Missão Pedagógica; analisa a escolha dos objetos e o uso das fontes, 

a eleição das categorias de análise; esclarece ao leitor como o historiador – e em especial o/a 

historiador/a da educação – pergunta para o passado sob o ponto de vista do presente. Seus 

textos são práxis historiográfica, não somente na perspectiva da autoria, mas também no 

sentido de fazer o leitor pensar como se produz a História e como participa dela. Uma 

historiadora das mentalidades. 

 

Referências Bibliográficas 

CHARTIER, A.M.; HÉBRARD, J. Discursos sobre a leitura ― 1880-1980. Trad. Osvaldo Biato e 
Sérgio Bath. São Paulo: Ática, 1995. 

FOUCAULT, M.. A hermenêutica do Sujeito. Edição estabelecida sob a direção de François Ewald e 
Alessandro Fontana, por Frédéric Gros; tradução Márcio Alves da Fonseca, Salma Tannus Muchail. 
São Paulo, Editora Martins Fontes, 2006a. 

________. Ditos e escritos. Estética: literatura e pintura, música e cinema. Org. Manoel de Barros 
Motta. Vol. III. São Paulo: Martins Fontes, 2006b. 

9 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

10 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS. DECRETO n 3.738, 1912, Art. 293, §1º. 

KLINKE, K.. Escolarização da leitura no ensino graduado em Minas Gerais 1906-1930). Tese de 
doutorado em educação. 2003. Universidade Federal de Minas Gerais. Belo Horizonte, 2003. 

LOPES, E. M. T.. Entrevista cedida em 03 de junho de 2008. 

________. Da sagrada missão pedagógica. In: LOPES, E. M. T. (org). A psicanálise escuta a 
educação. 2 ed., Belo Horizonte: Autêntica, 2001. 

________. De Helenas e de professoras. Teoria & Educação. n.4. Porto Alegre: Panorâmica, 1991a. 

________. A Educação da Mulher: A Feminização do Magistério. Teoria & educação, n. 4, 1991b. p. 
02-13. 

________; ASSUNÇÃO, M. M. S.. Professora. Presença Pedagógica. n. 13, Belo Horizonte, 1997. 
p.36-38. 

SIMMEL, G.. Filosofia do amor. Trad. Eduardo Brandão. 3ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 2006.  



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

A caracterização do conceito de estratégia na obra Estratagemas de Polieno 

 

Raul Vitor Rodrigues Peixoto* 

 

Resumo 

Polieno foi um autor macedônio que viveu na cidade de Roma por volta da segunda metade 
do século II d.C. Ele exerceu a função de advogado por grande parte de sua vida e só na 
velhice, como ele mesmo declarou, decidiu escrever compêndios que tratavam de assuntos 
militares. À série de oito compêndios que escreveu Polieno, deu o nome de “Estratagemas”, e 
os dedicou todos, primeiramente aos então Imperadores Lucio Vero e Marco Aurélio e em 
segundo lugar a todos aqueles que possuíssem uma cargo de comando na guerra. Essa 
comunicação tem como objetivo a analise do conceito de Estratégia proposto por Polieno, que 
possui fortes raízes na cultura grega, mais especificamente nos poemas homéricos.    
Palavras chave: Polieno, Estratégia, Manuais Militares.   

Abstract 
Polieno was one macedonian author who lived in the city of Rome around the second half of 
the second century A.D. He was the task of advocate a large part of its life and only in old 
age, as he himself said, decided write books dealing with military affairs. The series of eight 
books who wrote Polieno, gave the name of "Estrategikas", and gave all, primarily to then 
Imperators Lucio Vero and Marcus Aurelius and secondly to all those who had enjoyed a post 
of command in war. This article aims to supply the concept of strategy proposed by Polieno, 
which has strong roots in the Greek culture, more specifically in homeric poetry. 
Key words: Polyaenus, Strategy, Military Manuals.  
 

 

 

Sabemos, infelizmente, muito pouco a respeito de Polieno e de sua obra. Nosso 

conhecimento a respeito deste autor se limita àquilo que ele mesmo diz sobre si nas 

introduções dos oito livros que compõem seu compêndio militar. Ele declara ser de origem 

macedônia e ter exercido por muitos anos a profissão de advogado na cidade de Roma 

(Estratagemas, Introdução, Livro I). Informa também que escreveu sua obra fora de idade 

militar e dedica todos os seus compêndios inicialmente aos Imperadores Marco Aurélio e 

Lucio Vero e secundariamente a todos os que possuíssem algum cargo de comando militar.  

Da mesma forma, não sabemos especificamente em que data Polieno escreveu 

Estratagemas, mas podemos deduzir que ele o fez entre 162 e 180 d.C., pela análise da 

dedicatória da obra. Sabe-se que a segunda metade do século II d.C. foi um período de 

intensas agitações militares para o mundo romano, o que torna a obra de Polieno uma reflexão 

a respeito dos problemas de seu tempo. Além das invasões de britânicos, germanos, 
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marcomanos e récios, ao longo dos limites territoriais romanos, Marco Aurélio e Lucio Vero 

tiveram de enfrentar o Império Parto, contra o qual Roma nunca havia obtido uma vitória 

duradoura ou mesmo significativa. 

Estratagemas foi dividida por Polieno em oito livros. Todos contam com uma 

breve introdução, salvo o caso do primeiro, que apresenta uma introdução mais extensa que 

figura como uma espécie de introdução geral ao conjunto da obra. Pode-se afirmar que, 

basicamente, Estratagemas é composta por resumos de trechos de outros autores que haviam 

anteriormente trabalhado com a questão da utilização de estratégias eficazes nos embates 

bélicos. O interessante é perceber quais estratégias foram coletadas por Polieno e como se 

encontram dispostas em sua obra. 

Polieno dispõe esses trechos a partir de um interessante padrão organizacional: o 

conteúdo estratégico de determinado evento era resumido pelo autor em no máximo dois ou 

três parágrafos, e logo abaixo Polieno compila outro resumo que faça referência ao mesmo 

personagem, porém apresentando outra situação. Quando não havia outra situação elucidativa 

protagonizada por aquele mesmo personagem, o autor prosseguia com outro pequeno trecho 

que demonstre alguma outra estratégia, protagonizada por um personagem diferente do 

anterior, fazendo isto até que se encerre o volume em questão. Polieno utilizou esse padrão 

organizacional nos oito livros de Estratagemas, nos quais reuniu mais de oitocentos desses 

pequenos trechos elucidativos sobre a utilização de estratégias em vários tipos de guerras 

travadas por gregos, bárbaros e romanos. Esses trechos serviriam como exemplos de caráter 

pedagógico aos futuros generais. O comandante militar leria os trechos contidos no 

compêndio e tomaria as situações apresentadas como exemplos a serem imitados. É o próprio 

Polieno quem nos indica que sua obra tem esta intenção 

“Desde logo, o estudo de relatos é uma coisa útil para os que estão parados; e para 
os que estão à frente das armas o conhecimento dos feitos guerreiros é o melhor 
mestre do que se deve fazer para emular aos que venceram antigamente. Assim, 
pois, os próprios estratagemas ensinarão como emular as virtudes e vitórias dos 
antigos.” (POLIENO. Estratagemas, Introdução, V). 

 

Ao longo da análise da obra, percebemos que ela possui alguns padrões que 

concedem unidade aos livros. Primeiramente, deparamo-nos com a opção de Polieno por 

dividir seus livros por cronologia dos eventos e etnias citadas, ao invés de dividi-los por 

situações de batalha, como fizeram a maioria dos outros autores de compêndios militares 

antigos, como, por exemplo, Frontino e Enéas, o Tático (MARTÍN GARCÍA, 1991: 156).  

O primeiro livro de Estratagemas apresenta as estratégias de protagonistas 

míticos, sejam eles deuses, reis e/ou legisladores. Este volume é finalizado com diversos 
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tiranos gregos e feitos de comandantes atenienses e lacedemônios, que podem ser datados 

entre os anos de 600 e 467 a.C. No segundo livro da obra, focam-se os generais lacedemônios 

e tebanos, que empreenderam feitos que compreendem o período de tempo do século V ao III 

a.C.  No terceiro, apresentam-se os feitos atenienses, tanto de seus tiranos como de seus 

generais. O quarto livro é aquele o qual Polieno afirma ter escrito com maior satisfação entre 

os oito que compõem a obra, pois trata dos feitos dos macedônios, povo do qual Polieno 

afirma ser descendente. O autor valoriza muito esta descendência, evocando-a sempre como 

fonte de autoridade para seus escritos 

“Este livro, no qual aprendereis as virtudes dos nossos antepassados que reinaram na 
Macedônia, foi o que escrevi, por suposto, com mais agrado do que os demais.” 
(POLIENO. Estratagemas, livro IV). 

 

O quinto livro inicia-se com feitos de tiranos sicilianos dos séculos VI a IV a.C. e 

se encerra com feitos cartagineses, intercalados com personagens que, por não se achar 

correspondentes em outros autores, são classificados por Francisco Martín García como 

“personagens desconhecidos” (MARTÍN GARCÍA, 1991: 158). No sexto livro, incluem-se 

governantes variados que combateram entre os séculos IV e III a.C. e também estratégias que 

são caracteristicamente praticadas por determinados povos (ou seja, estratégias tipicamente 

celtas, estratégias tipicamente germânicas e assim por diante). No sétimo livro, retratam-se os 

grandes feitos bárbaros, persas, e de mulheres que tiveram comportamentos heróicos. 

Finalmente, no oitavo livro, relatam-se os feitos dignos de glória e de recordação dos generais 

romanos.  

Assim, Polieno criou uma espécie de linha cronológica que se estende desde os 

tempos míticos, passando pelos deuses e heróis homéricos, comandantes gregos, persas, 

macedônios, culminando com as ações bélicas dos romanos. O conjunto dos oito livros de 

Estratagemas está organizado de forma que demonstre uma espécie de narrativa da evolução 

da estratégia no mundo antigo, apresentando de que forma como a estratégia foi utilizada 

desde os imemoráveis tempos míticos até os dias contemporâneos a Polieno. Nesse sentido, 

podemos afirmar que, apesar de não parecer ter sido a intenção inicial de Polieno criar uma 

história da estratégia, há em Estratagemas uma interessante linha cronológica de relatos 

militares e de grandes feitos bélicos, onde a estratégia assemelha-se a um bastão que é 

passado de povo a povo. 

No entanto, há ainda um outro padrão na obra Estratagemas que é percebido 

quando damos atenção à estrutura narrativa criada para a exposição dos exemplos 

estratégicos. É perceptível que todos os exemplos resumidos e descritos por Polieno em sua 
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obra possuem uma característica básica, mas variante de acordo com a disposição dos relatos: 

personagem que executou a estratégia de combate, localidade onde se deram as batalhas e 

acontecimentos significativos que marcaram a guerra. Ao analisar as personagens citadas e as 

localidades relatadas, Martín García encontrou um padrão cronológico e étnico que dava 

sentido à divisão em livros do compêndio militar do macedônio (MARTÍN GARCÍA, 1991: 

147-171). Contudo, um segundo padrão pode ser percebido em Estratagemas quando 

voltamos nossa análise para os acontecimentos que foram narrados nos resumos. 

Acreditamos que este padrão, que pode ser encontrado nos acontecimentos 

narrados pelos resumos e não em seus personagens ou localidades, é o que aponta para o 

caráter pedagógico da obra Estratagemas. Ao reunir acontecimentos semelhantes, ocorridos 

em locais diversos e com personagens diferentes, Polieno tinha a intenção de eleger algumas 

práticas como mais importantes ou mesmo mais aconselháveis que outras em se tratando do 

intuito de vencer batalhas. O autor demonstra esta intenção pedagógica ao construir seu relato 

apontando uma situação semelhante a descrita anteriormente, porém ocorrida em lugares 

distintos e envolvendo personagens diversos. Dessa forma, o autor macedônio conclamava a 

um aprendizado pela imitação e pela repetição daquilo que por várias vezes teria dado certo 

no passado. Nas palavras do próprio Polieno: “Considerais um estratagema vitorioso também 

este: o aprender aquilo pelo qual venceram os generais antigos” (POLIENO. Estratagemas, 

livro V). 

Portanto, pensamos que, o fato do próprio autor afirmar a sua intenção e a 

existência de um padrão de ensinamentos estratégicos na obra são indícios suficientes que nos 

permitem concluir que a obra Estratagemas possui um caráter didático intencional por parte 

de seu autor. 

Mediante essa constatação a discussão em torno de “personagens desconhecidos” e 

“trechos que não encontram correlação” feita por Francisco Martín García, não é nosso 

objetivo neste artigo, pois, seu enfoque de análise consistiu em procurar correspondentes para 

os fatos enumerados por Polieno em outras fontes, questionando dessa forma a autenticidade 

dos exemplos do autor. Nosso enfoque parte de uma perspectiva diferente, que é a questão da 

exortação ao uso da astúcia na guerra, feita por Polieno, em sua obra Estratagemas. Assim 

não é nossa preocupação questionar uma pretensa “veracidade” dos exemplos militares 

arrolados por Polieno, mas sim corroborar, com analise exaustiva da fonte, um padrão de 

exemplos que demonstrem uma concepção diferenciada do uso da estratégia.     

Para se pensar o conceito de estratégia na obra Estratagemas, faz-se necessário, a 

nosso ver, um estudo mais detalhado de um aspecto da introdução da obra. Este aspecto 
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refere-se aos exemplos que Polieno cita antes de iniciar o seu padrão organizativo de 

compilação. A obra Estratagemas é organizada quase que em sua totalidade de acordo com 

um padrão de resumos, já elucidado, só estando fora deste padrão as introduções dos oito 

compêndios, das quais somente a introdução do primeiro compendio possui exemplos 

estratégicos (As introduções dos outros sete compêndios apresentam dedicatórias e exortações 

a leitura da obra mas não exemplos estratégicos). Analisaremos então os exemplos existentes 

na introdução do primeiro compendio para tentar corroborar o conceito de estratégia que 

aparece na obra de Polieno. 

Inicialmente nos utilizaremos da tese de Giovanni Brizzi a respeito do “guerreiro 

das origens” para compreendermos a escolha de Polieno. Para Brizzi as mudanças e a escolha 

dos modelos de Guerra feita pelos helenos podem ser observadas ainda nos poemas 

homéricos. Para isso o autor encarou os personagens dos poemas como arquétipos que podem 

representar, em certa medida, elementos da forma grega de guerrear (BRIZZI, 2002: 10).  

O guerreiro das origens, segundo Brizzi, seria aquele que luta um combate em 

duelos, ou seja, arma a arma, escudo a escudo e geralmente seu adversário era também seu 

igual, ou seja, outro heleno. Esse guerreiro lutava possuído pela “lyssá”, uma espécie de fúria 

embriagada que levava o guerreiro a um frenesi de combate individual. Para Brizzi esse 

arquétipo nos poemas homéricos pertenceria a Aquiles. No entanto, apesar de todo seu valor e 

potência Aquiles a certa altura dos poemas homéricos morre e é como se para os gregos 

morresse com ele aquele antigo modo de lutar, anterior a revolução hoplítica que se deu no 

século VII a.C. Essa revolução hoplítica foi uma mudança na forma de organização dos 

combatentes gregos que passaram a se organizar 

 “inseridos em uma formação disposta em oito linhas, ombro a ombro com os 
companheiros de linha, buscando proteção para o lado descoberto sob o escudo do 
companheiro à direita. A lança é o instrumento ofensivo primário; portanto, não se 
destina a ser arremessada contra o adversário, como no mundo homérico. Trata-se, 
ao menos na falange clássica, não de um dardo, mas de uma longa e robusta lança de 
embate, que deve acompanhar o soldado durante toda a batalha. Aquilo que ele 
desferra contra o inimigo que o enfrenta no batalhão oposto, seja desferido por sobre 
as costas ou enviado de baixo ao alto, rente a borda do escudo, é sempre um golpe 
de ponta, com a arma bem segura no punho” (BRIZZI, 2002: 14).  
 

Esta nova forma de ordenamento implicou em varias mudanças significativas 

também no campo político ao criar um sentimento de igualdade entre os que formam aquela 

companhia. Segundo Marcus Alvito Pereira de Souza  

“O aparecimento dos soldados de infantaria pesadamente armados a lutarem de 
forma coesa, em grupo e não mais individualmente como nos tempos homéricos, 
teria sido, segundo alguns, o principal fator a explicar a ampliação da participação 
política. Isto é, se a segurança da comunidade deixava de repousar exclusivamente 
nas mãos de uma minoria de aristocratas , consequentemente, o monopólio político 
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dos nobres também era ameaçado por uma participação crescente nos assuntos da 
cidade por parte dos que lutavam como hoplitas.” (SOUZA, 2003: 27).      

Segundo Brizzi é a interação entre dois personagens da Ilíada que demonstra a 

escolha helênica. Diomedes e Odisseu são os arquétipos do modo como os gregos escolheram 

levar seus assuntos militares a partir da revolução hoplítica: com inteligência astuciosa, enfim 

com mêtis a palavra grega que abarca estes dois conceitos. 

Na leitura de Brizzi, Diomedes é um guerreiro tática e fisicamente tão bom quanto 

Aquiles, mas representa melhor o arquétipo que os gregos escolheram por que, quando não é 

ajudado pela própria Atena, confia sabiamente suas decisões ao filho de Laertes, Odisseu. 

Para Brizzi várias passagens fundamentais da Íliada foram protagonizadas pela interação 

sistemática entre a força e a prudência de Diomedes e a astúcia e os enganos de Odisseu. Essa 

é a formula da formação Hoplítica o modelo de guerra que imperou nos campos de batalha 

helenos por mais de quatro séculos, sincronia entre força e inteligência, a pareceria vencedora 

entre Diomedes e Odisseu. 

Com a leitura da obra Estratagemas, percebemos que a teoria aplicada por Brizzi 

nos poemas Homéricos poderia também ser aplicada a obra de Polieno e que seria de grande 

utilidade para pensarmos um conceito de estratégia que perpasse os oito compêndios. 

Pensamos que o arquétipo de Odisseu é o exemplo que Polieno coloca como mais 

importante. Chegamos a essa conclusão ao analisar a própria distribuição e organização do 

texto escrito. Nota-se que os estratagemas de Odisseu estão logo no preâmbulo; antes mesmo 

que a estrutura padrão do texto se inicie. Ao contrario de todo o resto dos estratagemas que 

são selecionados e encadeados ao longo da estrutura padrão do texto os estratagemas de 

Odisseu vem acompanhados de perguntas retóricas de Polieno logo após serem citados, na 

intenção clara de convencer o leitor de que as astúcias e enganos de Odisseu eram, com 

certeza, estratagemas geniais.  

Para exemplificarmos segue abaixo uma versão de um dos trechos da introdução 

de Estratagemas onde Polieno arrola estratégias de Odisseu citando sempre trechos da 

Odisséia, buscando assim legitimação em uma obra já consagrada no mundo antigo  

 

“Por certo que os estratagemas que empregou contra os inimigos Homero os canta 
muitas vezes: 
 Infringindo-lhes indecorosos golpes 
Fingiu, efetivamente, passou pelo inimigo. E o cavalo de Troia, ele 
 ...Fez com a ajuda de Atena.   
 Este era também um estratagema de Odisseu. E o de Nadie, o vinho, o tição e 
o carneiro poderiam com certeza se chamar de estratagemas contra o Ciclope. E a 
cera que colocou nos ouvidos dos seus companheiros enquanto amarrou-se no 
mastro de pé, também isso ele planejou contra a música funesta das sereias.  E o que 
dizer do disfarce de mendigo e quando fingiu frente a Eumeo e com Penélope?   
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 Sabia dizer muitas mentiras que pareciam verdades. 
E para lutar com Iro, e retirar para a fumaça as armas dos jovens bêbados, e tensar o 
arco desde a porta. Por acaso tudo isso não eram estratagemas contra os inimigos? 
Mas já é o bastante destes ou outros ensinos pelo o estilo de Homero. Como, por 
exemplo, aquele estratagema de Odisseu que os trágicos cantam: Venceu Odisseu a 
Palamedes no tribunal dos aqueus, introduzindo em sua tenda ouro bárbaro. E 
aquele, que era o mais prudente dos gregos, foi condenado por traição por esse 
astuto estratagema.” (POLIENO, Estratagemas. Introdução. Livro I). 

 

Assim, podemos concluir que a introdução de Estratagemas é crivada por citações 

de trechos de poemas homéricos que legitimam e fornecem a Polieno sua pedra de alicerce, 

um exemplo fundamental, um ponto de partida para seus outros mais de 800 exemplos 

estratégicos. Polieno usa Odisseu para caracterizar a estratégia como algo a ser utilizado 

também fora dos campos de batalha. De maneira que desafia seus leitores a perceber nas 

atitudes do herói planos bem pensados e arquitetados não somente no decorrer da guerra mais 

em qualquer situação enfrentada por Odisseu. “Acaso tudo isso não eram estratagemas contra 

os inimigos?” (POLIENO, Estratagemas, Introdução. Livro I) pergunta Polieno aos seus 

leitores depois de apresentar-lhes as clássicas demonstrações de astúcia que Odisseu usa 

contra seus inimigos. O brilhante dialogo com o Ciclope, dentre tantos outros planos criados 

pelo herói, são apresentados como estratégia e não como simples soluções de problemas. A 

própria invasão de Tróia é atribuída a Odisseu, sob a benção da deusa Atena, símbolo da 

guerra feita com inteligência. 

É apoiado nas atitudes de Odisseu que Polieno fará também a elegia da mêtis como 

a forma ideal de se arquitetar um plano para se vencer qualquer tipo de embate. Para o autor 

uma das maiores capacidades de Odisseu fora “Dizer muitas mentiras parecidas a verdades” 

(Odisséia, XIX 203 apud POLIENO, Estratagemas, Livro I) que aplicavam, para vencer o 

inimigo, golpes mais devastadores do que a própria força física, como muitos exemplos dados 

pelo autor no decorrer de seus oito compêndios.  

Concluímos que na obra Estratagemas a estratégia perpassa os campos de batalha 

sendo levada a toda espécie de situação onde exista um embate. Na introdução do livro III, 

Polieno diz: 

“Os ofereço, sagrados imperadores Antonino e Vero, este terceiro livro dos 
Estratagemas; com ele a sabedoria e a arte da estratégia poderiam ser uma coisa 
utilíssima não só para os que fazem a guerra, mas também para os que estão em paz. 
Todos os governantes, com efeito, precisam da estratégia e previsão política com a 
qual dirigir as cidades fazendo o que se deve. E vós, que tens o mando total e estais 
a frente do todo, sempre decidam com a ciência da estratégia o conveniente para vós 
e seus súditos. 
 

A estratégia perpassa o âmbito militar e alcança o status de uma ciência 

(obviamente não no sentido moderno) que auxilia as decisões políticas. Seja na paz, seja na 
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guerra, a estratégia deve ser estudada e praticada, para que sirva de ferramenta sempre 

presente. Ela deverá acompanhar os imperadores, assim como acompanhou Odisseu, em todo 

sua trajetória.  
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O associativismo docente na regulamentação do estatuto econômico da profissão: 
contratos de trabalho e registro profissional (1932-1945) 

Amália Dias 

Resumo  

Apresentamos as políticas públicas destinadas à regular o estatuto econômico do magistério 

particular de ensino secundário, em face do contexto histórico de organização das relações 

trabalhistas e da expansão do setor privado no ensino no pós-1930. A partir da atuação do 

associativismo docente, examinamos as correlações de força entre órgãos do Governo, 

empregadores e magistério particular na definição de contratos de trabalho, registro 

profissional e salário, posto que a legislação é produto de relações sociais e de poder. Sob a 

égide do governo federal, estas relações foram canalizadas para o interior das agências 

estatais, o que, contudo, não anulou as dimensões de conflito intra-estatais e entre sujeitos 

coletivos organizados que encaminharam suas propostas, manifestaram resistências, 

articularam alianças e disputaram a hegemonia do processo decisório. 

Palavras-chave: Estado, Magistério, Ensino Secundário. 

 

Abstract 
 
The public politics intended to regulate the economic statute of private teaching in secondary 

education are presented concerning the historic context of the organization of the working 

relations and the expansion of the private sector in teaching post-1930. From the performance 

of teaching association, we examine the correlations of forces between the government 

agencies, employers and private teaching in the definition of working contract, professional 

register and salary, as the legislation is the product of social relations and power. Under the 

aegis of the federal government, these relations were canalized to the interior of the state 

agencies, which, however, did not abolish the dimensions of inter-state conflicts and among 

organized collective subjects that conducted their proposals, expressed resistance, articulated 

alliances and disputed the hegemony of the decision-making process.  

 
Keywords: State, Teaching, Secondary Education. 
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Até a década de 1930 não existiam políticas públicas de abrangência nacional para 

formação do magistério do ensino secundário. Portanto, os professores particulares deste 

ensino eram “profissionais liberais”, lecionavam em salas alugadas, regulavam os custos e 

funcionamento do serviço que prestavam, posto que não havia regulamentação oficial sobre o 

exercício do magistério. Porém, os docentes não viviam apenas das aulas particulares, 

lecionavam também em cursos e colégios, nos quais recebiam por aula ministrada. Podemos 

afirmar que eram autônomos e empregados, constituindo uma categoria profissional “semi-

assalariada” (COELHO, 1988). 

Paula Vicentini e Rosario Lugli (2005) situam a Reforma Francisco Campos1 como o 

início do processo de delimitação do espaço profissional do magistério de ensino secundário 

no Brasil. Lembramos, porém, que as Reformas Pombalinas e o Império também promoveram 

iniciativas destinadas a controlar e regular o ofício do magistério. O que ocorre, a partir de 

1931, é um processo de profissionalização influenciado pela industrialização do país e 

consolidação do capitalismo, e também em conformidade com o projeto hegemônico do 

regime. 

A Reforma Francisco Campos tornou regular o curso secundário, isto é, a freqüência 

aos cursos seriados foi postulada como obrigatória para os candidatos ao ingresso, mediante 

vestibulares, no ensino superior. Outra orientação importante recaiu sobre a política de 

equiparação do ensino privado ao ensino público, alinhavada desde a Primeira República. 

As mudanças ocorridas favoreceram a diminuição do caráter liberal do magistério do 

ensino secundário, posto que o fim progressivo do regime de exames parcelados que 

caracterizava, até então, o curso secundário, implicou na queda da demanda por aulas 

particulares e a nova política de equiparação fomentou a expansão da rede escolar de ensino 

particular, o que tornou os professores “mais dependentes de seus empregos” (COELHO, 

1988, p.13). 

Junto às exigências para a inspeção federal nas escolas foi criado o Registro de 

Professores, por disciplina lecionada, no Departamento Nacional de Ensino. Pela criação do 

Registro, o Estado instituiu procedimentos de habilitação e critérios para o ingresso na 

carreira. O Registro de Professores conferiu legitimação oficial à atividade docente e abarcava 

os saberes e técnicas exigidos do professor e, ao mesmo tempo, delimitava quem poderia ou 

não exercer o ofício e tornava o magistério de ensino secundário domínio de investimento de 

                                                 
1 BRASIL. Decreto n. 19.890, de 18 de abril de 1931. “Dispõe sobre a organização do Ensino Secundário”. 

Coletânea de Legislação Federal. Disponível em: www.senado.gov.br/sicon. Acessado em: 10/07/2007. 
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um grupo social específico e autônomo, cada vez mais definido e enquadrado (NÓVOA, 

1991).  

Entre as repercussões da criação do Registro de Professores no Distrito Federal 

ressaltamos a organização da categoria em sindicato. No Distrito Federal, ainda que tenha tido 

as denominações de Sindicato dos Professores do Distrito Federal (1931) e Sindicato dos 

Professores do Ensino Secundário, Primário e de Artes do Rio de Janeiro (1943), a entidade 

ficou a cargo dos professores dos estabelecimentos de ensino particular, enquanto os docentes 

de instituições públicas tinham suas próprias organizações como o Centro de Professores do 

Ensino Técnico Secundário e a Associação dos Professores Primários do Distrito Federal 

(COELHO, 1988, p. 192). 

A assembléia de fundação do Sindicato dos Professores do Distrito Federal (31 de maio 

de 1931) proclamou como de grande utilidade o recém-instituído Registro de Professores no 

Departamento Nacional do Ensino. Segundo a Imprensa que noticiou o evento, foi em vista da 

criação do registro que o “professorado reconheceu a conveniência e oportunidade de instituir 

o sindicato da classe” (Diário de Notícias, 1931 apud Coelho, 1988, p.67). Certamente outros 

fatores favoreceram a organização do sindicato, mas atenta-se aqui para a função da 

legislação na construção de práticas sociais. Os professores deliberaram que o sindicato 

deveria ser formado por membros que atendessem às exigências para concessão do registro. 

Os professores se organizaram na forma sindical em consonância com a política social 

do Governo Provisório que instituiu a lei de sindicalização em 1931. O Registro de 

Professores, o respaldo oficial e os benefícios da nova política social foram elementos que 

contribuíram para adesão dos professores ao sindicato. Entre as atividades do primeiro ano de 

funcionamento do sindicato assinalamos o preparo de um anteprojeto de regulamentação da 

profissão. 

Certamente os professores já haviam experimentado outras formas de associativismo 

que não necessariamente se limitaram à forma sindical de organização, porém,cumpre atentar 

que a experiência de associativismo que maior espaço alcançou junto à categoria, nos anos de 

1930, foi a sindicalização, nos moldes exigidos pelo governo para manter as instituições na 

legalidade. 
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Contratos de Trabalho e o Registro Profissional 

A Reforma Francisco Campos criou ainda para as escolas a obrigatoriedade de 

formalizarem, por escrito, contratos de trabalho com os professores.2 Tratava-se de definir 

normas para jornada de trabalho, férias, horas extras e salário. 

Segundo Ricardo Coelho (1988), os donos de estabelecimentos de ensino preferiram 

manter-se na órbita do Ministério da Educação, firmando contratos restritos ao período letivo 

com os professores, no lugar de assinar a carteira profissional e subordinar-se à fiscalização 

do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. Mas o Sindicato dos Professores do Distrito 

Federal, para citar o caso que conhecemos, mobilizou-se pelo cumprimento, por parte dos 

empregadores, do decreto que instituiu a carteira profissional em 1932, exatamente porque 

aquele documento tinha validade perante o MTIC, posto que a regulamentação dos contratos 

implicava definições acerca da jornada de trabalho, férias e fixação de critérios para 

remuneração dos professores, os direitos e deveres das partes envolvidas. 

Diante do impasse nas negociações com os empregadores sobre os contratos de 

trabalho, o Sindicato dos Professores do Distrito Federal recorreu ao MTIC no qual obteve, 

em abril de 1932, anteprojeto de lei referente à locação de trabalho do magistério particular, 

que asseguraria aos professores direitos trabalhistas e de previdência social. 

Em prol da melhoria do ensino e das condições de trabalho, o Sindicato de Professores 

do Distrito Federal mobilizou campanha a favor da aprovação do anteprojeto proveniente do 

MTIC, organizando manifestações que tiveram ampla cobertura jornalística e apoio da 

opinião pública, sendo seus representantes recebidos pelo Presidente Vargas. Os 

representantes do magistério particular argumentavam que, sob o amparo da legislação 

trabalhista, os docentes não precisariam se submeter às pressões dos empregadores, que 

condicionavam sua permanência no emprego aos índices de aprovação de alunos. 

Argumentavam também que a estabilidade nos empregos possibilitaria o investimento no 

aperfeiçoamento profissional (COELHO, 1988, p.99). 

A princípio, os empregadores e seus principais expoentes combateram a aprovação do 

anteprojeto, criticando a gestão do Estado nas relações entre capital e trabalho e, num segundo 

momento, os empregadores decidiram negociar a regulamentação dos contratos, explicitando 

essa reorientação em função das garantias que os contratos também representariam para os 

empregadores perante a legislação trabalhista. 

                                                 
2BRASIL. Decreto-lei n. 21.241, de 4 de abril de 1932 “Última Lei do Ensino Secundário. Novos Programas 

organizados pelo Departamento Nacional do Ensino para admissão à 1a série do curso secundário. Consolida 
as disposições sobre a organização do ensino secundário e dá outras providências”. Disponível em: 
www.senado.gov.br/sicon. Acessado em: 08/10/2007. 
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Este cenário se transforma com a implantação do Estado Novo, posto que com o 

fechamento dos órgãos legislativos, ficou a cargo do MTIC a regulamentação do registro 

profissional dos professores, o que contrariou a intenção dos empregadores de manter a 

questão no âmbito do Ministério da Educação. 

Em 1939, o Ministério do Trabalho designou Comissão para elaboração de anteprojeto 

de lei sobre os contratos de trabalho do magistério particular, com a participação de 

representantes do Ministério da Educação e Saúde. Documentos existentes no Arquivo do 

Ministro da Educação Gustavo Capanema permitem conhecer a tramitação do processo, a 

disputa entre representantes do MES e do MTIC no que diz respeito a que órgão cabia a 

competência no assunto, as divergências, os impasses e as negociações. Existem também 

memoriais encaminhados pelo Sindicato dos Professores ao Ministro Gustavo Capanema, 

solicitando e sugerindo resoluções sobre o assunto. São fontes documentais que permitem 

apreender a correlação de forças, os sujeitos e as estratégias que atuavam sobre a gestação de 

políticas públicas que incidiam sobre o campo de atuação profissional do magistério do ensino 

secundário. 

O Ministro do Trabalho, Valdemar Falcão, ao enviar ao Presidente Getúlio Vargas o 

anteprojeto de lei resultado dos trabalhos da Comissão, informava ao Presidente que não foi 

possível à Comissão chegar a “conclusões unânimes”, porque seus membros divergiram 

especialmente no tocante à “qualificação profissional”, e que Lourenço Filho entendia que 

não deveria haver no projeto dispositivo sobre a qualificação profissional, em oposição a 

opinião da maioria da Comissão.3 

Em função desta discordância é que o Ministro do trabalho submetia ao Presidente 

“medidas referentes exclusivamente ao regime de trabalho e à condição dos professores como 

empregados, a fim de ampará-los nessa qualidade, evitando, entretanto, o que pudesse ser 

objeto de controvérsias ou dissesse respeito ao campo da educação”.4 

Desta forma o projeto abrangia questões sobre a duração do trabalho do professor, a 

forma e a garantia de remuneração, e a instituição do Registro Profissional mediante 

comprovação de habilitação expedida pelas autoridades em matéria de educação. Para 

Valdemar Falcão, embora o anteprojeto não contemplasse todas as questões acerca do 

exercício do professorado, assegurava aos professores “justas condições de trabalho e uma 

                                                 
3 FGV, CPDOC. Waldemar Falcão. Exposição de Motivos do Ministério do Trabalho ao Presidente Getúlio 

Vargas referente a anteprojeto sobre registro profissional do magistério de estabelecimentos particulares de 
ensino, 24/10/1939: GC g 1937.07.13, pasta I, r. 48. 

4 Idem. 
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efetiva proteção, atendido por essa forma o dever do Estado, de amparar aqueles que se 

dedicam a uma das mais distintas atividades sociais”.5  

Após meses de trabalho, e em face das negociações e divergências acima mencionadas, 

em 1940, era sancionado o primeiro decreto-lei a dispor sobre o trabalho no magistério 

particular. Por essa regulamentação, os professores e auxiliares da administração escolar 

foram equiparados aos comerciários, sendo estendidos a eles “todos os preceitos da legislação 

de proteção e assistência aos trabalhadores e de previdência social”.6 Nas comemorações do 

Dia do Trabalho no ano seguinte, o conteúdo desde decreto repetia-se na Consolidação das 

Leis Trabalhistas.7 

Pela nova regulamentação, o Registro Profissional no Ministério do Trabalho era 

condição para o exercício remunerado do magistério nos estabelecimentos particulares de 

ensino. Para obter o Registro Profissional, cujo número constaria na Carteira Profissional, era 

preciso comprovar inscrição no Registro de Professores do Ministério da Educação. Ou seja, o 

acesso ao reconhecimento do trabalhador como profissional, mediante registro no Ministério 

do Trabalho, estava atrelado ao prévio reconhecimento da habilitação do professor pelo 

Ministério da Educação. 

O decreto sobre o Registro Profissional contemplava prescrições concernentes às 

“condições de trabalho dos professores”. As principais determinações deste decreto que 

atenderam a diversos pontos do projeto do Sindicato dos Professores do Distrito Federal 

(COELHO, 1988, p.117). 

O Sindicato dos Professores do Distrito Federal recebeu com entusiasmo a instituição 

do Registro Profissional e organizou homenagem ao Ministro do Trabalho, Valdemar Falcão. 

Foi pela mediação dos órgãos da burocracia estatal nos embates e negociações entre os 

empregadores e os “trabalhadores do ensino” e pela participação dos professores neste 

processo, via sindicato, que os benefícios da legislação social foram estendidos aos docentes, 

na fórmula de que “quem tem ofício tem benefício”, o que também concorreu, juntamente 

com as iniciativas estatais, para a demarcação do estatuto profissional do magistério. 

Meses após a publicação do decreto que instituía o Registro Profissional dos professores 

no Ministério do Trabalho, o Sindicato dos Professores do Distrito Federal encaminhou ao 

                                                 
5 Idem. 
6 BRASIL. Decreto-lei n. 2.028, de 22 de fevereiro de 1940. “Institui o Registro Profissional dos Professores e 

Auxiliares da Administração Escolar, Dispõe sobre as condições de trabalho dos empregados em 
estabelecimentos particulares de ensino e dá outras providências”. Disponível em: www.senado.gov.br/sicon. 
Acessado em: 10/07/2007. 

7 BRASIL. Consolidação das Leis do Trabalho. Seção XII. Dos Professores. Decreto-lei n. 5.452 de 01/05/1941. 
In: NÓBREGA, Vandick Londres. Enciclopédia da Legislação do Ensino. v. I. Rio de Janeiro, p.487-488. 
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Presidente Getúlio Vargas memorial em que agradecia a sanção do decreto sobre o Registro 

Profissional, “primeiro gesto de amparo oficial aos laboriosos educadores da juventude 

brasileira”, de grande significação para o magistério particular do país. Justificavam a 

confiança e esperança depositada no Chefe da Nação, “primeiro educador do povo brasileiro” 

para a solução dos problemas do magistério, “habituados a serem escorraçados, 

incompreendidos em sua sagrada função, ou melhor, repetindo as palavras de V. Excia., no 

seu ‘apostolado cívico’, posto que a ação de governo do Presidente não esqueceria de 

“premiar os inauditos esforços dos educadores da juventude brasileira”.8 

O memorial apresentava citações de discursos do Presidente a fim de articular uma 

comunhão de idéias entre o “Chefe da Nação” e o pensamento do Sindicato sobre a 

importância do magistério. Mencionava também o trabalho dos chefes das pastas do Trabalho 

e Educação como “baluartes indefesos das nossas reivindicações, os quais tudo fizeram e tudo 

farão para permitir condições mais dignas e justas para os professores do Brasil”.9 

Segundo o memorial, a significação da nova regulamentação sobre o trabalho do 

magistério incutiria nos professores “um sentimento de respeito e gratidão [que] os 

impulsionará para a luta mais decidida em prol do aperfeiçoamento da nossa juventude”. 

Após agradecimentos e compromissos declarados para com o Presidente, o memorial 

informava ao “Chefe da Nação” quais as questões “que exigem imediatas providências 

tendentes a coroar o sublime ato de V. Excia”. Em seguida, os professores retomavam sua 

pauta de reivindicações, posto que o decreto postergou a solução sobre a remuneração dos 

professores. 

Em face da importância da questão salarial para o magistério particular, o sindicato 

solicitava a conclusão dos estudos da Comissão instituída em abril daquele ano para 

contemplar o tema. Os professores reivindicavam a estabilidade após dois anos no emprego e 

alegavam que “os professores tornar-se-ão mais eficientes assim que seu trabalho, melhor 

remunerado, lhes permita dedicar mais tempo ao preparo pessoal. Professor mal pago, não 

pode ter estímulo, e, mais ainda, não poderá aperfeiçoar-se continuamente”.10  

A relação entre habilitação, entendida como qualificação profissional do magistério, 

formação específica para o ofício a ser exercido, e a definição dos critérios para remuneração, 

entendida como essencial para o reconhecimento de uma atividade como profissionalizada e 

exercida por um grupo específico, permite notar as imbricações entre as políticas de 

                                                 
8 FGV, CPDOC. Memorial do Sindicato de Professores ao Presidente da República, s/d.: GC g 1937.07.13, pasta 

II, r. 48. 
9 Idem. 
10 Idem. 
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profissionalização do magistério. Até mesmo porque, no caso da qualificação e remuneração, 

foi instituída uma mesma Comissão, mas que acabou por separar a normatização dos dois 

assuntos em pauta, devido a divergências no interior da Comissão, como Waldemar Falcão 

esclareceu ao Presidente Vargas, o que postergou a definição dos critérios da remuneração. 

Enquanto o Sindicato dos Professores do Distrito Federal promovia campanha pela 

regulamentação dos contratos de trabalho, os líderes patronais, como La-Fayette, julgavam os 

salários até desnecessários, posto que, “os produtos materiais poderão ser recompensados 

materialmente, ao passo que o trabalho intelectual e educativo não poderão ter como paga 

bens materiais” (1932, apud COELHO, 1988, p.150). 

Os diretores dos estabelecimentos de ensino se concentraram na definição de uma 

remuneração mínima para os professores. Além de não reconhecer a insuficiência dos salários 

pagos, eram contra uma elevação muito alta dos salários, alegando, como conseqüência, um 

aumento do custo do ensino (COELHO, 1988, p.153).  

Como vimos, parte das reivindicações do Sindicato de Professores foi atendida pelo 

Decreto 2.028 de fevereiro de 1940, mas atribuiu competência ao Ministério da Educação 

para deliberar sobre a fixação da “remuneração condigna”. Foi, assim, instalada uma 

Comissão especial, em abril de 1940, composta por Lourenço Filho (Diretor do INEP), 

Francisco Montojos (Diretor da Divisão do Ensino Industrial), Oswaldo Gomes da Costa 

Miranda, técnico do Ministério do Trabalho11. 

Para a definição da situação econômica do professorado prevaleceram os interesses do 

empresariado do ensino privado, e nesta correlação de forças foi menor o peso funcional da 

posição de classe do magistério. Dialeticamente, a situação econômica incide sobre as 

margens possíveis de posição da classe na estrutura social (idem), daí que o magistério tenha 

uma posição de classe que o identificado ao sacerdócio, ao apostolado, que são também 

funções com parcos rendimentos econômicos, mas de elevada significação social. 

Podemos destacar, no Relatório Geral da Comissão, a preocupação em considerar as 

condições de organização, manutenção e desenvolvimento do ensino particular no país e dos 

possíveis impactos da “remuneração condigna” sobre a receita dos estabelecimentos de 

ensino. O relatório defendia a compensação financeira à iniciativa privada neste setor, de 

forma que a remuneração condigna “não pode ser conceituada, portanto, com a exclusão de 

                                                 
11 FGV, CPDOC. Portaria n. 56 do Ministério da Educação e Saúde. Institui Comissão estudar regulamentação 

do art. 9 do Decreto-lei 2.028 de 22/02/1940 sobre remuneração condigna do professor, 04/04/1940: GC g 
1937.07.13, pasta I, r. 48. 
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lucros da empresa, nem mesmo com participação direta dos professores nesses lucros”.12 Por 

fim, o aumento do valor das mensalidades e taxas do ensino concorreria para desestimular a 

iniciativa privada na criação e manutenção de escolas, o que também não satisfaria ao 

interesse público, “porquanto qualquer maior entrave à iniciativa privada na criação e 

manutenção de casas de ensino, significaria errônea orientação, em país, como o nosso, de 

fraca densidade cultural”.13 

Os argumentos da Comissão conferem com a análise de Marlos Rocha (2000, p.118) 

sobre o a política de ensino secundário dos anos 1930 e 1940, quando sustenta que houve uma 

“compatibilidade da forte interferência da União na regulamentação desse ensino com o 

privatismo escolar, bem como das relações privilegiadas que este estabeleceu com o Estado”.  

O resultado dos trabalhos da Comissão fixou uma fórmula para o cálculo da 

remuneração com base no salário mínimo, na contribuição mensal do alunado e no número de 

alunos por turma.14 

A fim de assegurar que não deixou de contemplar o significado de “condigna” que 

poderia referir-se ao mérito da atividade docente, a Comissão sustentava que, ao tomar o 

preço pago pelos alunos aos estabelecimentos como vetor para os cálculos de remuneração 

docente, estava também contemplando o mérito profissional como critério para 

remuneração.15  

Pouco convencidos desta argumentação, nossa análise dos trabalhos da Comissão nos 

leva a crer que foram definidos critérios de remuneração condigna aos lucros dos donos de 

estabelecimentos de ensino e não ao trabalho docente, visto que foram considerados itens que 

diziam respeito às condições econômicas dos estabelecimentos, sendo garantidos o direito ao 

lucro, sem haver menção às condições econômicas dos professores empregados nestes 

ginásios e colégios.  

Sugerimos uma comparação entre o significado da “remuneração condigna”, na forma 

como acabou sendo definida nas décadas de 1930 e 1940, e o significado do “salário 

mínimo”. Previsto na Constituição de 1934, o Salário mínimo só foi instituído em 1936 e 

regulamentado dois anos depois, sendo a primeira tabela de salários expedida em 1940 O 

salário mínimo significou uma forma de acumulação de capital pelos empregadores, por meio 

                                                 
12 FGV, CPDOC. Relatório Geral da Comissão Especial para fixação dos critérios a serem adotados na 

determinação da remuneração condigna dos professores em estabelecimentos particulares do ensino, 
apresentado ao Ministro da Educação Gustavo Capanema, p.15, 30/08/1940. GC g 1937.07.13, r. 48, Pasta I, 
p.11 

13 Idem, p.13. 
14 Idem, p.24. 
15 Idem, p.21. 
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da redução dos custos com a força de trabalho, ao mínimo que o trabalhador precisava para 

que pudesse reproduzir sua capacidade produtiva ao fim de uma jornada. Dessa forma, tomar 

o mínimo como parâmetro implicava aviltar o salário do trabalhador qualificado enquanto o 

mesmo salário se transformava-se num instrumento efetivo para acumulação industrial 

(VIANNA, 1978). 

 Na fórmula que foi apresentada nos trabalhos da Comissão, a “remuneração condigna” 

preservava a capacidade de lucro do empresariado do ensino e, como procurou demonstrar o 

Sindicato de Professores do Distrito Federal, em documento encaminhado ao Presidente 

Getúlio Vargas, em resposta aos resultados dos trabalhos da Comissão Especial, aquela 

solução implicava a diminuição do salário em vigor e instituía um “salário mínimo”, em vez 

da proclamada “remuneração condigna”.16 Gustavo Capanema submeteu o documento do 

Sindicato de Professores a Lourenço Filho, membro da Comissão Especial sobre 

remuneração.17  

Após aprovação do Relatório da Comissão Especial pelo Ministro Capanema, Lourenço 

Filho apresentou anteprojeto de Portaria relativo ao assunto da remuneração dos 

professores.18 O Sindicato de Professores do Distrito Federal voltou a expor os motivos da 

discordância com os resultados do trabalho da Comissão sobre a remuneração, e Lourenço 

Filho emitiu novo parecer, sugerindo ao Ministro da Educação o arquivamento do documento 

encaminhado pelo Sindicato de Professores.19 

                                                

Interessante notar que as negociações e os conflitos em torno da remuneração 

atravessam os anos de 1930 e 1940. Mesmo na conjuntura centralizadora e autoritária do 

Estado Novo, os conflitos entre empregadores e professores não foram totalmente 

solucionados. Apenas a compreensão do Estado como relação social, como composto pela 

participação de diversos grupos, interesses e visões de mundo é que pode esclarecer como, 

mesmo sob o Estado Novo, não se logrou solução definitiva para um aspecto tão caro ao 

processo de profissionalização da atividade docente, como é a remuneração. 

Todo o empenho de setores do governo, por mais que priorizassem os interesses do 

ensino privado, não calou as manifestações e demandas dos professores do ensino secundário 

 
16 FGV, CPDOC. Documento enviado pelo Sindicato de Professores do Distrito Federal ao Presidente Getúlio 

Vargas, 26/09/1940: GC g 1937.07.13, r. 48, Pasta I. 
17 FGV, CPDOC. Parecer de Lourenço Filho a Capanema sobre memorial enviado pelo Sindicato de Professores 

do Distrito Federal sobre remuneração, 10/12/1940: GC g 1937.07.13, r. 48, Pasta I. 
18 FGV, CPDOC Lourenço Filho. Anteprojeto de Portaria sobre remuneração do magistério apresentado a 

Gustavo Capanema, 11/12/1940: GC g 1937.07.13, r. 48, Pasta I. 
19 FGV, CPDOC. Documento enviado pelo Sindicato de Professores do Distrito Federal ao Ministro da Gustavo 

Capanema, 11/12/1940: GC g 1937.07.13, r. 48, Pasta I.; FGV, CPDOC. Lourenço Filho. Carta ao Ministro 
Gustavo Capanema, 31/12/1940: GC g 1937.07.13, r. 48, Pasta I. 
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particular, organizados em sindicatos, ainda que os sindicatos fossem regidos por um sistema 

que buscava controlar as manifestações da classe trabalhadora. 

 

A título de Conclusão 

 

No estudo da implantação do Registro Profissional no Ministério do Trabalho, na 

regulamentação dos contratos de trabalho e na definição da questão salarial para o magistério 

particular, examinamos aspectos importantes do processo de profissionalização do magistério 

particular de ensino secundário no Brasil. No caminho que trilhamos neste trabalho, 

percebemos que questões importantes da profissionalização docente, naquele contexto, devem 

ser pensadas à luz de um movimento mais amplo que ocorria, e era pertinente não apenas aos 

trabalhadores do ensino, mas ao conjunto das relações sociais de trabalho, em face do 

processo histórico de implantação do capitalismo industrial no país, com forte atuação da 

sociedade política na condução do processo de edificação de um novo formato de Estado. 

Quanto à abordagem acadêmica sobre as relações entre Estado e classe trabalhadora 

naquele cenário, notamos, na confrontação do balanço historiográfico (MATTOS, 2002) com 

as fontes de pesquisa, que, ainda que organizados sob o regime sindical tutelado e sob 

lideranças compromissadas com o governo, os Sindicatos de Professores souberam usar os 

canais de acesso e influência e as formas de jogo político instituídos no pós-1930. Por meio 

dessas brechas, fizeram suas reivindicações, e marcaram posições na correlação de forças que 

consubstanciaram as disputas sobre os rumos da profissionalização docente, ainda que não 

tenham conseguido a hegemonia desse processo, em face das relações cartoriais do Estado 

com os empregadores, da força política significamente maior dos empregadores na 

configuração do Estado. 

Dessa forma, ainda que a legislação social e trabalhista tenha sido concebida para 

permanecer “letra morta” e ainda que não tenha correspondido exatamente a uma conquista da 

classe trabalhadora, ela se tornou um referencial para lutar por direitos sonegados (FRENCH, 

1995). 

Avaliamos que a organização sindical do magistério se mobilizou para regulamentar e, 

portanto, dar vias de execução, a dispositivos presentes na lei que talvez se mantivessem 

“letra morta” se não fosse a mobilização dos professores. Eles recorreram a negociações com 

o empresariado, pela mediação de setores da burocracia estatal, ou seja, O MES e o MTIC, e 

também souberam apelar ao executivo quando suas demandas pareciam estagnar diante de 

divergências entre estas instâncias. Nesse sentido, deslocamos o eixo de observação da 
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profissionalização docente como resultado da ação estatal, num sentido restrito, pois, afinal, a 

participação de atores coletivos organizados na sociedade civil caracterizaram tanto o 

processo de profissionalização, quanto a configuração do Estado. 
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Cotidianos de Guerra: O Serviço de Saúde do Exército (1918-1943) 
 

Rachel Motta Cardoso* 

 
Resumo: Neste trabalho, temos como objeto de pesquisa o Serviço de Saúde do Exército 
desde a sua participação na 1ª Guerra Mundial com a Missão Médica Militar brasileira à 
França, em 1918, até a formação do 1º Batalhão de Saúde, em 1943, para a campanha da 
Força Expedicionária Brasileira (F.E.B.) na 2ª Guerra Mundial. A nossa análise tenta perceber 
de que forma as influências estrangeiras, especialmente da Alemanha e da França, atuam 
sobre a formação de oficiais deste grupo. 
 
Palavras-chave: Serviço de Saúde do Exército; Missão Médica Militar Brasileira; Força 
Expedicionária Brasileira; medicina militar. 
 
 
Abstract: In this work, we have as research object the Service of Health of the Army since its 
participation in 1st World-wide War with the Brazilian Military Medical Mission to France, in 
1918, until the training of 1st Battalion of Health, in 1943, for the campaign of the Brazilian 
Expeditionary Force in 2nd World-wide War. Our analysis tries to perceive of that it forms the 
foreign influences, especially of Germany and of France, they act on the training of officers of 
this group. 
 
Key words: Service of Health of the Army; Brazilian Military Medical Mission; Brazilian 
Expeditionary Force; military medicine. 
 

 

Ao tratar das correntes no Exército a partir do conceito de partidos militares em 

minha dissertação de mestrado1, verifiquei a importância da discussão sobre a influência de 

potências estrangeiras no desenvolvimento nacional. Tais correntes demonstravam as divisões 

existentes nas Forças Armadas e tinham sua origem em questões ligadas à influência de 

participação externa em questões consideradas estratégicas, como, por exemplo, a ligada ao 

petróleo ao final da década de 1940. A participação do Brasil nas duas Guerras Mundiais não 

está desligada deste tipo de pensamento. A Missão Médica Militar brasileira à França, que 

atuou na “Grande Guerra” ou 1ª Guerra Mundial (1914-1918) e a criação do 1º Batalhão de 

Saúde para a Força Expedicionária Brasileira (F.E.B.), em 1943, para combater ao lado dos 

aliados na 2ª Guerra Mundial (1939-1945) serão consideradas como marcos na história do 

Serviço de Saúde do Exército2. Estes limites foram estabelecidos levando em consideração o 

                                                 
*  Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em História das Ciências e da Saúde (PPGHCS) da Casa de 

Oswaldo Cruz/FIOCRUZ. Mestre em História pelo Programa de Pós-Graduação em História Social 
(PPGHIS) da UFRJ. 

1  CARDOSO, Rachel Motta. Depois, o Golpe: as eleições de 1962 no Clube Militar. Dissertação (mestrado), 
Rio de Janeiro: UFRJ/IFCS/Programa de Pós-Graduação em História Social, 2008. 

2  Escolhemos o Exército em detrimento da Marinha neste período, por ser a Força com maior efetivo no 
território nacional. Sobre a sua história, o Exército brasileiro tem sua formação no século XVII e a história do 
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princípio de influências estrangeiras no processo de formação de militares do Serviço de 

Saúde do Exército.  

O início do século XX é marcado pelas disputas por territórios e, conseqüentemente, 

mercados de “escoamento” de material bélico entre as principais potências capitalistas  em 

destaque as européias: Alemanha, França e Inglaterra. A história de modernização3 do nosso 

Exército não se distancia daquela realidade e a Alemanha e a França destacaram-se neste 

processo. As viagens de turmas de oficiais brasileiros para estagiarem nos regimentos alemães 

em 1906, 1908 e 19104 apontam para um primeiro momento deste quadro. Os militares 

brasileiros que retornaram da Alemanha estavam determinados a contratar alemães e, logo, 

publicariam artigos traduzidos do alemão enaltecendo a importância daquele Exército5. Foi no 

ano da primeira viagem dos oficiais do Exército para o estágio na Alemanha, 1906, que o 

coronel francês Paul Balagny chegou ao Brasil. O objetivo, naquele momento, era instruir a 

Força Pública de São Paulo após rápida negociação realizada por Gabriel Toledo de Piza, 

embaixador do Brasil na França, e o Ministro da Guerra francês, Eugène Étienne6. O contrato 

com os franceses foi renovado em 1913, sendo dispensada em 1914 em função dos 

acontecimentos da 1ª Guerra. Em 1908, os franceses conseguiriam uma missão ligada ao 

Exército do Brasil: uma missão de veterinários militares, que teria como papel estudar a 

cavalaria do Exército estabelecendo “os fundamentos do ensino da medicina veterinária” 

(NETO, 2001: 200). 

                                                                                                                                                         
Serviço de Saúde do Exército remonta aos tempos do Brasil colonial. Os poucos documentos relacionados a 
este período indicam um serviço mantido em regimentos e batalhões da época. Em 1763, havia um Hospital 
Militar na Corte que, anos mais tarde, seria instalado no Morro do Castelo. O ano de 1808 marca, 
oficialmente, a origem de um serviço de saúde. Com o Decreto de 9 de fevereiro de 1808, é criado o cargo de 
cirurgião-mór dos reais Exército e Armada. O nomeado para esta função foi o frei Custódio de Campos e 
Oliveira, tornando-se, então, o 1º Diretor do Serviço de Saúde do Exército. Contudo, foi a partir do Decreto nº 
601 de 19 de abril de 1849 que o Serviço de Saúde do Exército foi organizado, estabelecendo os postos e suas 
respectivas graduações militares pertinentes.  

3 Chamamos aqui de “modernização” a reforma nas Forças Armadas como resultado das experiências de oficiais 
que estagiaram no Exército alemão e, também, da atuação da Missão Militar Francesa. Pontos como reexame 
de idéias e conceitos, reformulação de manuais, criação de regimentos e, principalmente, as mudanças de 
critério de promoção no Exército são identificados neste processo. 

4  Os chamados jovens turcos, em função das turmas de jovens oficiais turcos que estagiaram no Exército alemão 
e reorganizaram o Exército da Turquia. Mais informações sobre este tema: NETO, Manuel Domingos. “A 
disputa pela missão que mudou o Exército”. Estudos de História, UNESP, São Paulo, v.8, pp. 197-215, 2001; 
____. “Influência estrangeira e luta interna no Exército, 1889-1930”. In: ROUQUIÉ, Alain (org.). Os Partidos 
Militares no Brasil. Rio de Janeiro: Editora Record, pp. 43-70, 1980; e, LUNA, Cristina.  “Os ‘jovens turcos’ 
na disputa pela implementação da missão militar estrangeira no Brasil”. In: I Encontro Nacional da 
Associação Brasileira de Estudos de Defesa, 2007, São Carlos – SP. Textos do Primeiro Encontro Nacional 
da ABED, 2007. 

5 Em 1913 os jovens turcos criam uma revista, A Defesa Nacional, em que publicavam estes artigos (LUNA, 
2007). 

6 Ministro da Guerra (Ministre de La Défense) da França no período de 12 de novembro de 1905 a 25 de outubro 
de 1906 e de 21 de janeiro a 9 de dezembro de 1913. 
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Até o início da 1ª Guerra Mundial (1914-1918), Alemanha e França buscavam 

cativar políticos e oficiais brasileiros a partir de convites para visitas aos seus países, como, 

por exemplo, a realizada pelo presidente Marechal Hermes da Fonseca à Alemanha em 1910. 

Com o início dos conflitos e a formação das alianças7, o Brasil declarou-se um país neutro. 

Entretanto, em função de ataques alemães a navios comerciais brasileiros em abril de 1917, o 

país rompeu as relações diplomáticas com os germânicos. Em outubro daquele mesmo ano era 

proclamado estado de guerra, após o torpedeamento do mercante brasileiro Macau e o fato do 

comandante desta embarcação ter sido feito prisioneiro dos alemães. A Divisão Naval de 

Operações de Guerra deveria seguir para a Europa e unir-se aos aliados. Por fim, o presidente 

da república na época, Wenceslau Braz8, pelo Decreto nº 13.092 de 10 de Julho de 1918, 

criou a Missão Médica comandada pelo coronel Nabuco de Gouvêa. 

                                                

A Missão Médica foi organizada em 28 de julho de 1918 pelo Ministro da Guerra, 

marechal José Caetano de Faria. Totalizando, aproximadamente, 150 profissionais, a Missão 

foi composta por 92 médicos  seis da Marinha, cinco do Exército e os demais civis  e 17 

acadêmicos de Medicina, além de 30 soldados e pessoal do quadro administrativo. Contando 

em seu início com 86 médicos, posteriormente outros seis, que já estavam em Paris prestando 

serviços em um Hospital de sangue, seriam incluídos na Missão. O objetivo da Missão 

Médica era organizar, em território francês, um hospital brasileiro em um ponto qualquer a ser 

designado pelo Quartel-General aliado (MALAN, 1988: 53). Partindo do Brasil no navio “La 

Plata” a 18 de agosto, os militares que sobreviveram à gripe9 chegaram à França em 24 de 

setembro de 1918, permanecendo até o fim da missão, em fevereiro de 1919. O fim da Missão 

Médica Militar à França implicou o início de mais uma etapa nas relações entre este país e o 

Brasil. Em abril de 1920, chegou o general Gamelim, responsável pela Missão de Instrução10 

das Forças Armadas Brasileiras. 

A historiografia voltada para a questão militar e o desenvolvimento das tropas 

nacionais, aponta a Missão Francesa como fundamental para o entendimento do processo de 

 
7 Na 1ª Guerra Mundial, a formação de alianças configurou dois blocos. Um foi chamado de Tríplice Entente e 

era composto pela Inglaterra, França e Rússia. O outro, a Tríplice Aliança, integrado pela Itália, Alemanha e 
Império Austro-Húngaro. 

8 Presidente do Brasil de 15/11/1914 a 15/11/1918. 
9 A viagem até a Europa contou com a passagem pela costa africana. Após 9 dias de viagem, avistaram o farol de 

Dakar  capital do Senegal, país que era colônia francesa na época. Para Mario Kroeff, médico encarregado 
dos prisioneiros alemães, foi neste momento que o contágio se deu. O resultado foi a morte de tripulantes e 
recrutas senegaleses que embarcavam para combater na Europa (ABREU, 1945; KROEFF, 1968; LEITÃO, 
1945). 

10 Trataremos da caracterização deste termo em item posterior do nosso projeto. 
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modernização do Exército brasileiro11. E no que diz respeito ao Serviço de Saúde do Exército, 

influenciou de alguma forma? 

A Escola de Saúde do Exército (EsSEx) teve sua origem com o Decreto nº 2.232 de 6 

de janeiro de 1910 com o nome de “Escola de Aplicação Médico-Militar”12 e subordinada à 

Diretoria de Saúde do Exército (SILVA, 1958; XAVIER, versão eletrônica)13. Naquele 

momento seu dever era ministrar conhecimentos básicos da vida militar aos doutores em 

medicina. Em fase posterior, esta atividade foi levada a farmacêuticos, dentistas e veterinários 

que ingressavam no Serviço de Saúde do Exército a partir de concurso. O Decreto autorizava, 

ainda, a criação de um “curso de aplicação especial para os doutores em medicina que se 

propunham ao serviço médico-militar”, mas este curso, juntamente com o de enfermeiros e 

padioleiros14 foi regulamentado apenas em 1913 (Decreto 10.402 de 20 de agosto de 1913). A 

partir de então, o diretor do Hospital Central do Exército era o responsável pelo curso de 

aplicação. 

Em 1921, mais uma mudança estrutural na Escola de Saúde do Exército15. As 

direções técnica, de ensino e de estudos estavam sob responsabilidade da Missão Militar 

Francesa (MMF). Os professores eram médicos da Missão, enquanto conferencistas e 

instrutores eram nomeados pelo Ministério da Guerra. Andréa Lemos Xavier e Verônica 

Pimenta Velloso se referem às críticas do médico Louis Marland, diretor de estudos, em 

Relatório de 1924 dirigido ao Estado-Maior do Exército. Segundo Marland, o curso de 

aperfeiçoamento não acontecia no tempo decorrido. Devendo apresentar a duração de um ano, 

o curso de aperfeiçoamento era realizado em apenas quatro meses e “a falta de especialistas 

nos quadros do Exército, como cirurgiões, bacteriologistas e radiologistas entre outros, seria 

suprida pelo curso de aperfeiçoamento com duração de um ano”. Nos Relatórios dos anos de 

1926 e 1928, não verificamos estas colocações. 

                                                 
11 Citamos alguns dos autores mais significativos: MALAN, A.S. Op. cit; SODRÉ, Nelson Werneck. Memórias 

de um Soldado. Rio de Janeiro: Editora Civilização Brasileira, 1967; CARVALHO, José Murilo de. Forças 
Armadas e Política no Brasil. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed, 2005. 

12 http://www.essex.ensino.eb.br/html/a_essex/historico/historico_essex_1.htm, acesso em outubro de 2008. 
13 Subordinados à Diretoria de Saúde do Exército, estavam: o Instituto de Biologia do Exército (o antigo 

“Laboratório de Microscopia Clínica e Bacteriologia”, criado em 1894), o Hospital Central do Exército, o 
Laboratório Químico Farmacêutico Militar e a Escola de Saúde do Exército.  

Destacamos neste trecho apenas aquelas instituições que se relacionam com nossa pesquisa e com nosso recorte 
temporal. Estão ainda subordinados à Diretoria de Saúde: a Policlínica Militar, o Serviço Dentário do 
Exército, o sanatório militar, os hospitais e enfermarias militares, o estabelecimento central do material 
sanitário do Exército, o posto médico do Ministério da Guerra e, finalmente, o Serviço Veterinário do 
Exército (SILVA: 1958, pp.152-175). 

14 Conforme o Dicionário Aurélio, padioleiro: “aquele que carrega a padiola”; padiola: maca. 
15 Decreto 15.230 de 31 de dezembro de 1921. 
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Quanto ao ensino na Escola de Saúde do Exército, o que nos chama a atenção é o 

conteúdo do currículo dos cursos oferecidos em momentos diferentes de sua História. 

Conforme o Decreto nº 10. 402 de 1913, o curso de aperfeiçoamento tinha dois anos de 

duração. No primeiro ano, os alunos estudariam matérias como “higiene militar, exercícios de 

bacteriologia e química aplicada à higiene militar (...); serviço de saúde nos exércitos, seu 

funcionamento na paz e na guerra, noções de tática; clínica das moléstias da pele e sífilis; 

clínica cirúrgica e das vias urinárias, e cirurgia de guerra”. O segundo e último ano tinha 

como disciplina a destacarmos a “clínica médica das enfermidades e epidemias comuns nos 

exércitos” (XAVIER, versão eletrônica). Contudo, ressaltam Xavier e Velloso: 

 

“Em termos legislativos, o curso de aplicação se constituiu como uma 
escola somente pelo Decreto nº 15.230, de 21/12/1921, que aprovou o regulamento 
para o Serviço de Saúde do Exército em tempos de paz. Desde então, o curso passou 
a ser designado de Escola de Aplicação do Serviço de Saúde do Exército, ficando 
subordinada diretamente à Diretoria de Saúde da Guerra, e tendo por fim ‘dar aos 
médicos e farmacêuticos, candidatos à inclusão no Corpo de Saúde do Exército, um 
complemento de instrução técnica sobre as aplicações especiais da medicina, 
cirurgia e química ao Exército (...)” (XAVIER, versão eletrônica)16. 

 

Em seus cursos de aperfeiçoamento e epidemiologia, os oficiais de saúde entravam 

em contato com trabalhos práticos. O Relatório de 1928 dos médicos franceses General Albert 

Quirin, responsável pelo curso de aperfeiçoamento e Louis Marland, diretor de ensino, aponta 

para os trabalhos práticos sobre cirurgia de guerra, epidemiologia e serviço de saúde em 

campanha. Contudo, é para o curso de epidemiologia que devemos olhar mais atentamente:  

 

“25 sessões de trabalhos práticos incluindo visitas, com demonstrações e 
observações do funcionamento, ao Instituto Oswaldo Cruz, Instituto Vacínico 
Municipal (no Rio de Janeiro), ao Instituto Butantan (São Paulo) e Instituto Vital 
Brazil (Niterói) (...). Além disso, era cobrada a freqüência ao Laboratório Militar 
de Bacteriologia para a fabricação de vacinas e soros” (XAVIER, versão 
eletrônica). 

  

Criado em 1894 com o nome de “Laboratório de Microscopia Clínica e 

Bacteriologia”, o Laboratório Militar de Bacteriologia surgiu sob influência da escola 

francesa de Louis Pasteur e foi um dos primeiros17 no âmbito da bacteriologia no Brasil. A 

finalidade deste laboratório era “propiciar aos médicos militares as investigações 

microscópicas relativas às necessidades dos serviços clínicos hospitalares, à bacteriologia e ao 

                                                 
16 O uso do termo “Corpo” é utilizado por alguns autores ora como um sinônimo para “Serviço”, ora como parte 

de uma das divisões do Serviço de Saúde do Exército. 
17Os primeiros laboratórios bacteriológicos instalados no Brasil foram os criados por Domingos Freire no Rio de 

Janeiro em 1890 e o Instituto Bacteriológico de São Paulo em 1892 (BENCHIMOL, 1995 e 1999). 
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parasitismo” (MELLO, versão eletrônica). O laboratório seria ainda responsável pela pesquisa 

“sobre a origem, natureza, patogenia, tratamento e profilaxia de doenças endêmicas, 

epidêmicas e infecto-contagiosas, observadas no país” (MELLO, versão eletrônica).  

Trabalhando em conjunto com o Laboratório Militar de Bacteriologia tínhamos o 

Laboratório Químico Farmacêutico Militar 18, que teve sua origem em 1808 sob o nome de 

Botica Real Militar. Conforme o Decreto nº 9.717, de 5 de fevereiro de 1887, sujeito ao 

Cirurgião-Mór do Exército, este laboratório destinava-se a “preparar os compostos químicos e 

farmacêuticos necessários ao Serviço de Saúde do Exército e fornecer às farmácias militares, 

ambulâncias de forças expedicionárias, estabelecimentos militares em geral e a outros 

destinos que forem determinados pelo Ministério da Guerra” (VELLOSO, versão eletrônica). 

Com o fim do Império e o advento da República, o Laboratório teria que se submeter a outras 

funções além das que nos referimos anteriormente. Conforme Decreto nº 7.454 de 8 de julho 

de 1909, o Laboratório tinha como fim “proceder a todos os exames e análises de química 

geral ou aplicada à higiene militar”. Este Decreto possibilitava ainda que o Diretor fizesse 

pedido, às autoridades, de artigos necessários ao laboratório e quais destes artigos na Europa. 

No ano seguinte, 1910, o Decreto nº 2.232 determinou que, em conjunto com o Hospital 

Central do Exército e Laboratório Militar de Bacteriologia e Microscopia Clínica, funcionaria 

como locais em que seriam realizados os cursos da Escola de Aplicação Médico Militar. 

O que notamos no Serviço de Saúde do Exército no período entre as duas Guerras? 

A influência alemã ou francesa, para nós, não foi finalizada com a contratação da 

Missão Militar Francesa em detrimento de uma Missão Militar Alemã. O que vimos acima 

demonstra que a Missão Militar Francesa esteve presente no desenvolvimento do Serviço de 

Saúde do Exército. Ainda assim, notamos a existência de uma lacuna quanto ao seu 

desenvolvimento desde a Missão Médica Militar Brasileira na França e a formação do 1º 

Batalhão de Saúde, em 1943, para a Força Expedicionária Brasileira, a F.E.B., na Segunda 

Guerra Mundial. Como os médicos franceses planejaram os cursos ministrados por eles na 

Escola de Aplicação do Serviço de Saúde do Exército?  E a influência da medicina alemã? 

Onde e como é verificada? 

Considerando como intensa a atividade da Missão Militar Francesa nos cursos da 

Escola de Saúde até o final da década de 1920, há um ponto em comum com o momento 

anterior a esta Missão e o Exército que apóia o governo de Getúlio Vargas de 1930 a 1945: a 

                                                 
18 Utilizamos o nome utilizado no período referente ao recorte cronológico de nossos estudos. O Laboratório 

Químico Farmacêutico Militar, a partir de 1943 seria denominado de Laboratório Químico Farmacêutico do 
Exército. 
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higiene militar. Como nos referimos em momento anterior deste projeto, o ensino da Escola 

de Saúde do Exército em 1913 apresentava a higiene militar em seu quadro de matérias, ou 

seja, anterior à chegada da Missão Militar Francesa.  

O objeto da higiene é a proteção e o desenvolvimento da saúde. Para a realidade dos 

militares, o estudo de higiene da tropa levava em consideração aspectos como educação física 

militar; exercícios militares e os acidentes provocados em sua execução; asseio, fardamento e 

equipamento do soldado; habitações; profilaxia de doenças comuns no exército; etc. Em nossa 

pesquisa, objetivamos entender como a preocupação com a saúde de recrutas, principalmente, 

relaciona-se com um projeto voltado para a melhoria do exército nacional, bem como de seu 

desenvolvimento, calcado nas diretrizes médicas francesa e/ou alemã.  

Para Murillo de Campos, que foi médico do Serviço de Saúde do Exército nos anos 

1920, “o serviço militar é um grande factor de saneamento das populações modernas”. Isto 

porque na caserna, “os indivíduos, qualquer que seja a sua procedência, experimentam a 

influencia benéfica dos exercícios physicos methodicos, da alimentação segundo normas 

racionaes, do asseio corporal obrigatório, da repressão do alcoolismo e da prophylaxia das 

doenças transmissíveis”. Portanto, a caserna é uma escola de asseio e de higiene (CAMPOS, 

1927: 5, 6 e 160). 

A preocupação com a higiene da tropa, a questão da higiene militar, deve ser 

apontada como um processo de modernização do Exército nacional pautado em um projeto de 

acordo com o seguimento de cada grupo de oficiais da saúde: pró-franceses e pró-germânicos. 

Neste ponto, questionaremos sobre o grau de influência destas potências estrangeiras na 

formação do oficial de saúde do Exército brasileiro e, além disso, os resultados obtidos, no 

processo de seleção da tropa visando a  construção de um exército “moderno” pautado nos 

padrões técnicos dos exércitos europeus19. 

O serviço militar obrigatório, colocado em prática a partir de 191620, é apontado por 

diversos autores como fruto das reivindicações dos alunos que estagiaram no exército alemão, 

os chamados “jovens turcos”. O que buscaremos em nossa pesquisa é, de que forma, a 

questão da higiene militar relaciona-se com o desenvolvimento de pesquisa voltada para o 

desenvolvimento de uma tropa saudável e como o processo seletivo dos futuros soldados está 

imbuído de uma lógica “racialista”. O período entre as duas guerras mundiais é fundamental 

                                                 
19 Entendemos “padrões técnicos” as práticas utilizadas pelos exércitos alemão e francês na seleção de pessoal, 

assim como seus critérios adotados na construção de uma tropa saudável. 
20 Na verdade, a Lei do Serviço Militar foi aplicada em 1916, mas havia sido criada quase dez anos antes pela 

Lei Nº 1860, de 04 de janeiro de 1908 (McCANN, 1982: 119). 
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para entendermos as disputas e os resquícios das influências de ambas as potências, Alemanha 

e França, no desenvolvimento de um Serviço de saúde do Exército nacional.  

A criação de laboratórios civis e militares voltados para pesquisa de doenças e 

desenvolvimento de soros e vacinas estaria, também, relacionado com esse processo de 

modernização pautado no modelo dos exércitos europeus. Neste caso, apontamos o Instituto 

Koch – fundado em 1891 –, como fundamental, na medida em que, ao contrário do Instituto 

Pasteur – fundado em 1888 –, estava diretamente ligado às questões de Estado e tinha oficiais 

médicos do Exército alemão em seus quadros  (WEINDLING, 1992: 170-188). Um exemplo 

de tal afirmativa é a criação do Laboratório de Higiene da Faculdade de Medicina do Rio de 

Janeiro. Verônica Pimenta Velloso, ao tratar da origem deste laboratório, percebe que ele é 

resultado das reformas do ensino médico na década de 1880, “inspiradas no modelo 

germânico de instituições de ensino e pesquisa. O ensino prático e livre seria o pilar deste 

modelo que contrastava com o modelo centralizador francês” (VELLOSO, versão eletrônica). 

Sabemos que este instituto passou por várias modificações em sua estrutura e sua 

nomenclatura até ser dirigido em 1897, já sob a denominação de Instituto Sanitário Federal, 

pela Diretoria Geral de Saúde dos Portos. Contudo, ressaltamos a importância dos 

laboratórios nacionais pautados nos modelos de institutos europeus. 

Referindo-se a estes institutos estrangeiros e sua influência sobre institutos e 

laboratórios nacionais, é profícuo fazermos algumas observações acerca dos mais importantes 

existentes no momento de criação do Laboratório de Higiene da Faculdade de Medicina do 

Rio de Janeiro (1882), civil, e do Laboratório de Microscopia Clínica e Bacteriologia (1894), 

militar. No final do século XIX, especificamente nas décadas de 1880 e 1890, surgia uma 

nova forma de laboratório de pesquisa médica. Fora do contexto das universidades, 

destinavam-se principalmente à saúde pública e terapia hospitalar. “A fundação destes 

institutos foram encorajados pela esperança de que a bacteriologia poderia providenciar 

soluções aos aparentemente intratáveis problemas de saúde das cidades em desenvolvimento 

(burgeoning cities)” (WEINDLING, 1992: 170). 

Além disto, havia também uma questão da competição internacional em função do 

surgimento do imperialismo. O prestígio internacional viria na mesma proporção em que 

novas descobertas no campo bacteriológico eram feitas. É neste ambiente “competitivo” que 

os Institutos Pasteur e Koch são fundados. O Instituto Pasteur, fundado em 1888, era uma 

fundação privada, mas com facilidades e suporte do Estado e do município. Um outro ponto é 

o significado do Instituto no momento histórico de seu país. O Instituto Pasteur “era o 

símbolo da terceira República”, pois “combinava a multiplicidade de interesses pessoais com 
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um ethos nacional” (WEINDLING, 1992: 174)21. Assim, o suporte político dado ao instituto 

demonstra como a higiene era entendida como uma forma segura de progresso. 

Enquanto o Instituto Pasteur obtinha seus fundos pautado em pesquisas em torno da 

raiva, o Instituto Koch, fundado na Alemanha em 1891, obteve apoio de uma terapia 

inovadora para importante doença na época: a tuberculose. Weindling chama nossa atenção 

para o fato de que, em termos científicos, Pasteur e Koch eram muito diferentes. Enquanto 

Pasteur havia realizado seus experimentos em técnicas de fermentação e análises químicas, 

Koch trabalhou com material mais sofisticado para a cultura de bactérias. Outro ponto a 

observar é que “a escola de bacteriologia de Koch pode ser vista como uma conseqüência de 

uma geração anterior de pesquisadores (...). A maior parte das descobertas em bacteriologia 

entre 1876 e 1900 eram de alemães ou treinados por pesquisadores alemães” (WEINDLING, 

1992: 176).  

Os institutos Pasteur e Koch tiveram contato com setores militares, mas estes 

desempenharam papéis diferenciados em seus quadros. Enquanto o instituto francês 

apresentava um “potencial” para desenvolver contato com autoridades militares em função de 

sua localização – Paris –, o Instituto Koch, por manter sua rígida estrutura hierárquica, 

apresentava como membros de sua equipe vários oficiais-médicos militares. Segundo 

Weindling, “Havia uma maior hierarquia, uniformidade e orientação do Estado e 

envolvimento militar que o Instituto Pasteur” (WEINDLING, 1992: 184). Por fim, no que diz 

respeito ao período entreguerras, o autor afirma que mesmo o Instituto Koch crescendo 

enquanto centro nacional de pesquisas, este acabou sucumbindo ao nazismo.  

Em artigo intitulado Higiene Militar e Medicina Militar, Monteiro Sampaio – 

Capitão-médico instrutor da Escola de Saúde do Exército – publicado em 1942, inicia seu 

texto se referindo a uma conferência sobre medicina militar proferida na Universidade de 

Viena, 1938, por um general médico, Dr. Handloser. Na comunicação deste médico, 

agradeceu a presença de médicos civis que “atenderam ao chamado” da medicina militar e 

que “esta [a medicina militar] representava para eles, de um modo geral, uma terra virgem e 

que lhe era uma honra e um prazer guiá-los através deste novo território, apoiado pelos 

conhecimentos e resultados das pesquisas e experiências dos antigos e modernos tempos, bem 

como sua experiência própria de trinta anos de médico militar” (SAMPAIO, 1942: 385). Há 

                                                 
21 “O ethos de um povo é o tom, o caráter e a qualidade de sua vida, seu estilo moral e estético, e sua disposição 

é a atitude subjacente em relação a ele mesmo e ao seu mundo que a vida reflete. A visão de mundo que esse 
povo tem é o quadro que elabora das coisas como elas são na simples realidade, seu conceito da natureza, de 
si mesmo, da sociedade. Esse quadro contém suas idéias mais abrangentes sobre a ordem” (GEERTZ, 1989: 
p. 93). 
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duas observações pertinentes a fazermos neste documento. A primeira diz respeito ao lugar 

em que ocorreu esta Conferência. Em 1938, não havia se iniciado a 2ª Guerra Mundial, mas 

Viena era capital de um país que, naquele momento vivia sob um regime fascista: Áustria. 

Um segundo aspecto a considerarmos é o médico responsável por esta conferência. Dr. 

Handloser era general médico do Exército alemão e sob as ordens de seu Führer, Hitler, no 

ano da Conferência, Generaloberstabsarzt Dr. Handloser era chefe das Forças Armadas do 

Serviço Médico alemão 22. Ao longo do artigo, o Capitão-médico Monteiro Sampaio faz 

referências a proposições deste médico e à forma como este define a medicina militar. Cabe 

destacar: 

“As exigências do serviço militar (exercícios fatigantes, marcha, 
emprego das armas, acampamento, etc.) põem à prova de sua resistência orgânica 
que deve ser objeto de meticulosa observação por parte do médico de tropa. Essa 
observação meticulosa, esse estudo por assim dizer experimental do próprio cerne 
da raça, é um dos grandes benefícios feitos à nacionalidade pelo Exército, que é o 
caminho onde os seus filhos se enrijam e enobrecem.  

Tudo o que mediata ou imediatamente levve a este fim, higiene, inspeção 
médica, profilaxia e tratamento das doenças, educação física e educação moral, é 
do domínio da medicina militar. Incumbe-lhe, diz o Dr. Handloser (...), 
especialmente, participar de todas as medidas sociais e político-demográficas que 
elevam o poder defensivo, pesquisar as causas das incapacidades para o serviço 
militar, contribuindo para afastá-las , e finalmente colaborar em todas as medidas 
de educação física que desenvolvem e fortificam a juventude, que é o Exército de 
amanhã. 

[...] 
Se assim é, porém, se a medicina militar no seu mais amplo conceito de 

conservação, desenvolvimento e aperfeiçoamento da raça é tarefa honrosa de todos 
os médicos, há contudo, um setor especial que constitui por excelência a esfera de 
ação do médico militar. E neste setor ocupa o primeiro lugar a higiene militar. ‘Ela 
foi em todos os tempos, escreve Handloser, e é também ainda hoje, um domínio 
especial do médico militar’. Dela não se ocupam apenas os especialistas, mas 
normalmente o médico de tropa e mesmo o médico militar, em geral deve dar-lhe o 
maior apreço. 

[...] 
Na higiene militar resumem-se os deveres mais fundamentais e mais 

elevados da medicina militar. Por isso o nosso Regulamento para o Serviço de 
Saúde em tempo de paz (Bol. Do Ex. n. 42, 31-7-36) prescreve em primeiro lugar: o 
Serviço de Saúde do Exército tem por objeto: a) aplicação dos preceitos de higiene 
à conservação da saúde da tropa... 

Dever-se-ia completar este mandamento com a noção do 
desenvolvimento e aperfeiçoamento da raça, que é, sem dúvida, a missão social do 
Exército e que não se pode realizar sem o concurso da medicina militar” 
(SAMPAIO, 1942: 386). 

 

O documento acima é apenas uma amostra do que entendemos por “influência” de 

correntes científicas de potências européias, no caso, alemães e francesas no nosso Serviço de 

Saúde. Com isso, entendemos que foi no período entre as duas guerras que os grupos no 

interior do Serviço de Saúde do Exército foram se identificando com as correntes científicas 
                                                 
22 Nazi Conspiracy and Aggression. Volume VIII. USGPO, Washington, 1946/pp.672-678 

(http://www.ess.uwe.ac.uk/genocide/keitel4.htm). Acesso em outubro de 2008. 
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com as quais “simpatizavam”. Assim, se levarmos em consideração o caráter germanófilo dos 

militares que cercavam Getúlio Vargas, não podemos afastar este mesmo aspecto do Serviço 

de Saúde e, por isso, nos limitarmos ao estudo deste Corpo até a formação de um Batalhão de 

Saúde que combateria na Europa ao lado dos aliados. 

Após cinco navios mercantes brasileiros terem sido afundados pelos submarinos 

alemães, Vargas reuniu-se com seus ministros e, em agosto de 1942, declarou que o Brasil 

estava em estado de guerra. Convocada para atuar ao lado do V Exército dos EUA, a Força 

Expedicionária Brasileira (F.E.B.) constituiu em 1943 o seu 1º Batalhão de Saúde. 

Proveniente das formações sanitárias do Rio de Janeiro e de São Paulo e organizada na cidade 

de Valença, o Batalhão de saúde seguiu em 1944 para a Itália. Não nos deteremos nas 

atuações da F.E.B. e do seu batalhão de saúde, por considerarmos que a partir do envio de 

tropas para o teatro de operações europeu e a aproximação com os Estados Unidos da 

América a partir deste momento, fugiria dos propósitos de nossa pesquisa. 

O período entreguerras marcou a ascensão de regimes totalitários na Europa  a Itália 

levou Mussolini ao poder em 1922 e os alemães deram a vitória ao nazismo em 1933  e o 

Brasil veria, após a Revolução de 1930, a instauração de uma ditadura nos moldes fascistas. 

Era o Estado Novo de “Vargas e os Militares” 23. Enquanto o Instituto Koch sucumbia à 

“racialização das ciências médicas” do nazismo, poderíamos nos questionar o que ocorreria 

com nossos institutos naquele mesmo período.  Contudo, o que nos intriga, é entender como 

esta mudança no cenário internacional afetou o Serviço de Saúde do Exército brasileiro, 

principalmente o “grupo germanófilo”, e o andamento das pesquisas do nosso Laboratório de 

Microscopia Clínica e Bacteriologia daquela força. 

Nossa hipótese, a ser verificada é a de que, no campo da medicina militar, a 

influência da Alemanha ou da França no Exército brasileiro não termina com a chegada de 

uma missão militar francesa ao Brasil em 1920. A vitória em um primeiro momento de um 

grupo pró-França implica a institucionalização de projetos diferenciados voltados para 

sociedade. Admitindo-se o “domínio” do grupo pró-germânico no processo de recrutamento 

no período entreguerras, teremos a efetivação de seu projeto na ditadura estadonovista. Desta 

hipótese principal, decorre uma segunda: Se a missão militar francesa saiu vitoriosa no pós 1ª 

                                                 
23 Há uma extensa bibliografia tratando do regime autoritário do Estado Novo e sua aproximação ideológica com 

o nazi-fascismo. Contudo, utilizamos como obra referencial para nosso trabalho, o verbete de MARTINS, 
Luciano. “Estado Novo”. In: ABREU, Alzira Alves, BELOCH, Israel (orgs.). Dicionário Histórico-
Biográfico Brasileiro. Rio de Janeiro: FGV/CPDOC, versão eletrônica;e os livros: FAUSTO, Boris. História 
do Brasil.São Paulo: Editora da Universidade do Estado de São Paulo: Fundação para o Desenvolvimento da 
Educação, 9ª Ed., 2001; SODRÉ, Nelson Werneck. História Militar do Brasil. Rio de Janeiro: Editora 
Civilização Brasileira, 1965 (Em especial o capítulo “Fase Nacional”). 
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Guerra, como explicar a influência alemã no desenvolvimento da medicina militar voltada 

para a higiene durante os anos 1930? 

Quanto aos nossos objetivos na pesquisas, temos como principal entender como o 

processo de modernização pelo qual passou o Serviço de Saúde do Exército, influenciou os 

oficiais médicos e criou uma competição no processo de institucionalização dos saberes 

científicos. Tomamos como ponto de partida o envio de oficiais brasileiros à Alemanha em 

1906, 1908 e 1910 – sendo esta última em maior número de estagiários – e, em 1920, com a 

chegada de Gamelin dando início à Missão Militar Francesa. Como objetivos específicos, 

destacaríamos: identificar as influências estrangeiras a partir da análise de alunos do Serviço 

de Saúde que estagiaram no Exército alemão entre os anos de 1906 e 1912, assim como os 

conteúdos vistos em cada turma; militares e civis que compuseram o quadro dos profissionais 

médicos da Missão Médica do Brasil na França; alunos ligados ao Serviço de saúde que foram 

instruídos pela Missão Militar Francesa; números do serviço militar obrigatório voltados para 

o processo de seleção de novos recrutas. Além de buscarmos informações sobre relação entre 

os Institutos civis e militares no Brasil e deste com institutos alemães e/ou franceses. 

O nosso objeto de estudos requer um conjunto substancial de arquivos que estão 

presentes na cidade do Rio de Janeiro. O Arquivo Histórico do Exército (AHEx) apresenta a 

maior parte do nosso acervo documental; o Arquivo do Hospital Central do Exército (HCE), 

que é de suma importância, na medida em que muitas operações da Escola de Saúde estavam 

vinculadas à direção deste Hospital; o Centro de História e Documentação Diplomática 

(CHDD) do Palácio do Itamaraty, para verificarmos a produção de documentação oficial entre 

representantes dos países que desejamos verificar suas relações com o Brasil; o Centro de 

Pesquisa e Documentação da FGV, o CPDOC, que contém o Arquivo Pessoal de alguns de 

nossos “personagens” que exerceram cargos políticos ou estavam ligados ao governo após os 

anos 1930; e, finalmente, o Instituto Histórico Geográfico Brasileiro (IHGB), que dispõem de 

correspondências referentes à missão francesa e que se encontram nos arquivos pessoais de 

Hélio Viana e Paulo de Frontin. 
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Política Externa e Geo-política no governo Castello Branco 
 

Gustavo da Frota Simões 
 
Resumo: O golpe militar de 31 de Março de 1964 praticado com apoio de parte da opinião 
pública, tinha por objetivo afastar setores "subversivos" do poder, conforme anunciou o novo 
Presidente, o Marechal Humberto Castello Branco, eleito pelo Congresso Nacional em 11 de 
abril do mesmo ano. Essa preocupação em romper com o governo anterior foi oficializada, em 
termos de política externa, no discurso proferido aos formandos do Instituto Rio Branco 
alguns meses mais tarde. O presidente anuncia a chamada teoria dos círculos concêntricos e 
diz que os interesses do Brasil estarão subordinados a uma ótica geográfica. De fato, a  ESG 
advocava a importância do estudo geográfico para a atuação externa do país desde os anos 
1950.  
 
Palavras-Chave: Geopolítica, Política Externa, Governo Castello Branco. 
 
 
Abstract: The military coup practiced on 31st March of 1964 with support of part of the 
public opinion, had for objective to move away sectors considered subversives of the power, 
as the new President Humberto Castello Branco announced, he was elected by the National 
Congress in 11th of April of the same year. This concern in breaking with the previous 
government was officialized, in terms of foreign politics, in the speech pronounced to the 
diplomats of the Rio Branco Institute some months later. The president announces the theory 
of the concentrical circles and says that the interests of Brazil will be subordinated to a 
geographic optics. In fact, the ESG advocates the importance of the geographic study for the 
external performance of the country since the 1950’s. 
 
Keywords: Geopolitics, Foreign Politics, Castello Branco Government. 

 

 

Introdução 

 O tema escolhido do presente artigo é a conexão entre a geopolítica da época, 

professada por teóricos do porte de Golbery do Couto e Silva, Carlos de Meira Mattos e 

Therezinha de Castro, entre outros e a política externa praticada pelo Governo Castello 

Branco, sobretudo na sua vertente multilateral. Essa política externa se dará, sobretudo, na 

participação do país em dois foros durante o período de 1964-1967, a saber a Organização das 

Nações Unidas (ONU) e a Organização dos Estados Americanos (OEA). A fim de atender às 

pressões dos setores que apoiaram o golpe, o novo Governo decide romper com a política 

externa independente, associada a governos esquerdistas como o de Jânio Quadros e João 

Goulart.   
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 A Política Externa Independente foi criticada pelo General Castello Branco em seu 

discurso aos formandos do Instituto Rio Branco ao considerá-la “excessivamente neutralista”, 

o novo presidente clamava por uma “correção de rumos” (Castello Branco, 1964: 107) a ser 

imposta pelo governo revolucionário. Anunciava também o alinhamento incondicional com o 

Ocidente liderado pelos Estados Unidos da América. Apesar desse discurso, procuraremos 

demonstrar que o comportamento brasileiro é bem diferenciado, sobretudo nos foros 

considerados. Há clara divergência entre a atuação multilateral hemisférica, isto é, dentro da 

Organização dos Estados Americanos e a atuação global, ou seja, na Organização das Nações 

Unidas. O objetivo do trabalho é, portanto, avaliar se houve ou não, nesse dois ambientes essa 

chamada “correção de rumos” e demonstrar a diferença entre a atuação brasileira em cada um 

deles. 

 Essa diferença pode ser atribuída ao papel significativo concedido pelo novo regime à 

Escola Superior de Guerra (ESG). Para os téoricos dessa Escola, notadamente Golbery do 

Couto e Silva, a geopolítica constitui elemento essencial da ação externa do país. A grande 

preocupação em termos defensivos limitava-se ao Atlântico Sul e à costa ocidental da África 

(Gonçalves e Myiamoto, 1993: 220). Logo, interessava pouco ao Brasil qualquer assunto que 

estivesse fora desse ambiente geográfico mais próximo. A reticência brasileira em enviar 

tropas ao Vietnã pode ser explicada nesses termos.  

 A estrutura do trabalho será a seguinte. Na primeira seção, discutiremos a chamada 

teoria dos círculos concêntricos apresentada pelo novo Presidente da República em discurso 

dirigido aos formandos do Instituto Rio Branco e suas ligações com os ensinamentos 

geopolíticos de téoricos da época. A importância da Escola Superior de Guerra e o papel que 

esta atribui à geopolítica influenciaram a noção de relações internacionais a partir de um 

prisma geográfico. A segunda parte analisará as decisões tomadas pelo novo Governo e a 

influência que teve o elemento gepolítico em algumas dessas decisões.  

 

Os círculos concêntricos e a Geopolítica da ESG 

 O golpe militar de 31 de Março de 1964 foi praticado com apoio de parte da opinião 

pública e tinha por objetivo afastar setores “subversivos” do poder, conforme anunciou o 

novo Presidente eleito pelo Congresso Nacional em 11 de abril do mesmo ano (Castello 

Branco, 1964: 11).  Essa preocupação em romper com o governo anterior foi expressada, em 
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termos de política externa,  no discurso dirigido aos formandos do Instituto Rio Branco alguns 

meses mais tarde. Nele, Castello anuncia as diretrizes de sua política externa enfatizando que 

independência seria vista de uma outra forma. 

 O presidente anuncia a chamada teoria dos círculos concêntricos (idem: 111) e diz que 

os interesses do Brasil estarão subordinados a uma ótica geográfica. Interessa para o novo 

governo, portanto, priorizar suas relações hemisféricas, ajudando os países da região a manter 

afastado o fantasma do comunismo. Seria esse, então, o primeiro círculo concêntrico, o das 

relações com a América Latina.  

 Embora atribuído pelo Estado de São Paulo ao Chanceler Vasco Leitão da Cunha 

(Cunha, 1994: 271), a teoria dos círculos concêntricos têm forte inspiração geopolítica. A 

ESG advocava a importância do estudo geográfico para a atuação externa do país desde os 

anos 1950. De fato, uma série de ensaios e estudos sobre a matéria são reunidos no livro 

Geopolítica do Brasil lançado no mesmo ano. Seu autor era Golbery do Couto e Silva. Em 

obra mais recente acerca da matéria, o autor define como três os espaços de atuação brasileira, 

chamando-os de “império brasileiro”, “moldura continental” e “mundo além-mar” (Couto e 

Silva, 1981: 108). O “império brasileiro” corresponde a linha de ação do Brasil com seus 

vizinhos sul-americanos, o segundo espaço importante, “a moldura continental” expande a 

ação brasileira ao continente americano, coincidindo com o segundo círculo concêntrico. A 

terceira área coincide com o círculo concêntrico do mundo além do continente, ou “além-

mar”, nas palavras de Golbery. 

 Fora o exemplo notório de Golbery, a influência da ESG no primeiro governo militar 

pode ser observada por outros integrantes em cargos de primeira linha do governo Castello 

Branco: Cordeiro de Farias (Ministro Extraordinário para a Coordenação dos Organismos 

Regionais), Juarez Távora (Ministro da Viação), Ernesto Geisel (Chefe da Casa Militar), 

Carlos Meira Mattos e além do próprio Castello Branco e dos seus dois chanceleres, Vasco 

Leitão da Cunha e Juracy Magalhães (Silva, 2004: 61). A influência da chamada Sorbonne de 

fato orientou o presidente a adotar ações de política externa com forte víes geopolítico.  

 Para os teóricos da Escola Superior de Guerra, o Brasil deveria pautar sua política 

externa no chamado binômio da segurança e do desenvolvimento (Freitas, 2004: 34). As 

questões relativas à segurança ficariam limitadas ao entorno continental brasileiro. O objetivo 

era, portanto, impedir a invasão da subversão comunista na América Latina. De fato, a 
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preocupação com “outras Cubas” era demonstrada em diversos discursos do General Castello 

Branco. 

 Ao mesmo tempo, procurava o Brasil se colocar como um grande parceiro dos Estados 

Unidos nas questões hemisféricas. O país atuaria portanto, como um defensor dos valores 

ocidentais propagados pelos norte-americanos. Golbery expressou claramente isso no livro 

intitulado O Brasil e a defesa do Ocidente, onde clamava por uma ajuda norte-americana no 

sentido de dar condições ao país de se desenvolver economicamente e no campo militar, para 

que assim, pudesse ser um aliado com maiores potencialidades.  

 Por outro lado, o Brasil não se preocupava com a União Soviética e os satélites 

comunistas da Europa Oriental. Castello chega a citar que deseja parcerias econômicas e 

comerciais com esses países. Esse pragmatismo já pode ser observado no primeiro ano de 

Governo quando o Ministro do Planejamento, Roberto Campos realiza uma viagem à URSS. 

Dois meses depois acontece a primeira reunião da Comissão Mista entre o Brasil e o país 

soviético (Garcia, 2005: 193).  

 Essas três linhas de ação podem ser explicadas pelos círculos concêntricos. Ao mesmo 

tempo que o Brasil rompe relações diplomáticas com Cuba, envia tropas para a República 

Dominicana com o objetivo de auxiliar os Estados Unidos nas questões hemisféricas, o 

pragmatismo com países comunistas além do entorno continental é acentuado. Ademais, o 

país atua de forma ativa na I Conferência das Nações Unidas para o Comércio e 

Desenvolvimento – UNCTAD.  

 Procuraremos demonstrar na próximas seção como esse discurso com forte viés 

geopolítico se materializou no comportamento do Brasil em dois organismos multilaterais.  

 

A política externa do Governo Castello Branco 

 Criada em 1948, após a Segunda Guerra Mundial, a OEA foi fruto de parcerias entre 

os Estados Unidos e os países latino-americanos no esforço do conflito mundial. Embora 

alguns países latino-americanos tenham ficado neutros em relação ao conflito até quase o 

armistício em 1945, a potência hegemônica do norte conseguiu construir no hemisfério 

ocidental um certo consenso contra as potências do eixo.  
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 Atualmente, a Organização procura atender os interesses dos países mais pobres1, 

porém na década de 1960, a OEA ainda era muito controlada pelos Estados Unidos da 

América, cujos interesses se mantinham no plano da segurança internacional.  

 Skidmore (2004: 66) diz que muito embora o golpe tenha sido feito totalmente por 

forças internas2, o governo norte-americano logo saudou o 31 de Março. O presidente norte-

americano Lyndon Johnson enviou a Ranieri Mazilli uma nota parabenizando o povo 

brasileiro “por estar resolvendo seus problemas de forma democrática e dentro das 

instituições”. De fato, os Estados Unidos festejaram o afastamento de Goulart e procuraram, 

pelo menos inicialmente, ajudar o governo brasileiro por meio de novos empréstimos e 

renegociações da dívida externa.   

 Castello tinha no círculo concêntrico mais próximo, o da América Latina, uma 

preocupação com a segurança, conforme atestam seus discursos acerca das fronteiras 

ideológicas. Realmente, a atuação multilateral brasileira na OEA seguiu esse conceito à risca, 

conforme procuraremos demonstrar a seguir. 

 Em primeiro lugar, já em 1964 o governo brasileiro rompeu relações diplomáticas e 

consulares com Cuba alegando que aquele país estava fazendo ingerências nos negócios 

internos do Brasil. Em 21 de Julho do mesmo ano aconteceria a IX Reunião de Consulta da 

OEA. Essa reunião ficou marcada pelas críticas dirigidas ao governo cubano e contou com a 

participação ativa do chanceler brasileiro Vasco Leitão da Cunha (Silva, 2004: 80). O 

ministro brasileiro foi considerado o autor da chamada proposta de Washington que declarava 

apoio ao povo cubano, ao mesmo tempo que criticava seu regime político.  

 A ação que sem dúvida foi a que mais destaque teve nesse período foi a participação 

brasileira na Força Interamericana de Paz (FIP) na República Dominicana em 1965. Embora 

muito contestada na época (Barbosa, 2000) e até hoje classificada como grande fiasco 

brasileiro, a intervenção no país dominicano seguiu a lógica do novo governo militar. Se de 

                                                 
1 As últimas políticas e discussões da Organização parecem atestar esse argumento. Há inclusive um seminário 

que liga os temas de pobreza e exclusão social ao tema da segurança hemisférica. Seminário “Enfrentar a 
pobreza extrema, a desigualdade e a exclusão social como forma de promover a segurança hemisférica 
realizado em Washington em março de 2007. 

2 Há controvérsias, vide a obra de Carlos Fico. O grande irmão: da operação Brother Sam aos anos de chumbo. 
Nela, o autor apresenta diversos documentos que atestam a efetiva participação do governo norte-americano 
no planejamento e inclusive na execução do golpe dando suporte por meio da operação brother sam, que não 
chegou a ser lançada. 
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fato a preocupação na região hemisférica era com relação a segurança, necessário era impedir 

que novos governos comunistas se instalassem aqui. Vista por essa ótica, a participação 

brasileira nessa missão de paz tem seu motivo.  

 De fato, ao se pronunciar sobre aspectos de política externa no ano seguinte à 

intervenção na República Dominicana, Castello anuncia que os laços com os países da região 

devem “se pautar por meio da ação multilateral de modo a evitar ideologias estranhas à 

formação cristã” do continente (Castello, 1966b: 129).  A liderança da FIP em Santo 

Domingo foi dada ao General brasileiro Hugo Panasco Alvim em maio de 1965. Muito mais 

simbólica do que efetiva (O Brasil contava com 1.500 homens e os EUA com 20.000), essa 

liderança pareceu afastar os demais países latino-americanos do Brasil, a quem viam como 

subimperialista.  

 Não ajudou a desmistificar essa percepção as constantes afirmações do Presidente que 

colocavam o Brasil como defensor dos interesses hemisféricos propagados pelos Estados 

Unidos. O próprio Chanceler, Vasco Leitão da Cunha admite que sempre houve e sempre 

haverá atritos entre o Brasil e os países de língua espanhola da América Latina (Cunha, 1994: 

290). O chanceler também cita Thomas Jefferson ao dizer que esperava que o Brasil fizesse 

no Sul o que os Estados Unidos faziam no Norte. Essa política de subimperialismo era mal 

vista por países latino-americanos, sobretudo Chile, Argentina e Venezuela.  

 Castello e seu governo procuraram ampliar a ação da FIP ao tentar transformá-la em 

força permanente. Com a criação desse exército internacional permanente, procurava o Brasil 

limitar as ações unilaterais norte-americanas, ao mesmo tempo que buscava por maior 

prestígio na região. Essa tentativa de institucionalizar um exército de intervenção foi muito 

mal recebida por países da região que tinham receio de que pudessem transformar o Brasil e 

os Estados Unidos em uma “polícia” do continente.  

  O presidente propôs na II Conferência Interamericana Extraordinária, realizada no 

Rio de Janeiro em Novembro de 1965 a criação dessa força de paz permanente. Acreditava o 

Brasil que somente dessa forma poderia limitar a ação unilateral dos Estados Unidos (Viana 

Filho, 1975: 433). Tendo em vista a reticência dos outros governos latino-americanos, ficou 

claro que a proposta não iria seguir adiante, fez então um apelo ao final da reunião, Vasco 

Leitão da Cunha quando pediu que os países considerassem “algum mecanismo de combate à 

subversão no continente” (Silva, 2004: 83). A II CIE também propunha alterações na Carta da 

OEA que somente seriam feitas em Buenos Aires em Fevereiro de 1967. 
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 Além da criação dessa força de paz permanente, o Brasil vinha clamando por uma 

reforma da Carta da OEA desde o início do governo Castello Branco. A III CIE marca o 

abandono do páis à proposta de criação da força permanente. O Brasil aceita sugestão da 

Argentina de se criar um mecanismo de consulta entre os páises-membros para assuntos 

ligados à defesa. Embora contando com o apoio desses dois países mais os EUA, a proposta 

foi vetada por 11 votos a 6, por meio de oposição ferrenha liderada pelo governo chileno 

(idem: 85). No entanto, a Carta da OEA foi reformada pelo Protocolo de Buenos Aires, sem 

incluir, no entanto, a principal reivindicação brasileira.  

 O Governo brasileiro se comportou na OEA de forma a aumentar os temores dos 

vizinhos. Ao se considerar um aliado preferencial dos EUA e procurando expulsar “ideologias 

subversivas estranhas”, Castello Branco aumentou a distância com os demais países latino-

americanos. O círculo concêntrico que evidencia esse comportamento era marcado por uma 

forte busca por segurança coletiva, evidenciado na liderança brasileira na FIP em Santo 

Domingo e na proposta de uma força permanente de segurança subordinada à OEA.  

 Passamos agora a analisar como se deu o comportamento no círculo concêntrico mais 

afastado, extra-continental. Embora em seu livro, Golbery classifique as fronteiras do “além-

mar” como perigosas e instáveis (Couto e Silva, 1981: 112), a atuação brasileira em foros 

multilaterais nessa esfera foi pautada por assuntos econômicos e comerciais, preocupando-se 

pouco com aspectos de segurança. Aqui, o pragmatismo comercial falou mais alto que as 

ideologias da Guerra Fria. 

 Na I Conferência da ONU sobre Comércio e Desenvolvimento, conhecida pela sigla 

em inglês UNCTAD, o Brasil atua de forma ativa, tendo Araújo Castro rearfimado a 

necessidade de reformas no comércio internacional. O Brasil se aliava aos países em 

desenvolvimento na UNCTAD e ao lado da Conferência participa da criação do Grupo dos 

77, G-77, grupo de países em desenvolvimento interessados em coordenar posições em 

organismos multilaterais (Garcia, 2005: 191).  

 Curioso é constatar que na literatura especializada ainda existam análises superficiais 

do papel da política externa exercida no Governo Castello Branco. Cervo e Bueno (2008) e 

Vizentini (2003) concordam que houve no período um “passo fora da cadência”. De fato, no 

tocante à atuação hemisférica, o Brasil adotou comportamento diferente do governo anterior. 

Nas Nações Unidas, por outro lado, o país continuou apoiando as políticas de 

desenvolvimento requeridas pelos países do Sul. A própria atuação de Araújo Castro, último 
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chanceler do Governo Goulart, na UNCTAD em 1964, indica que há, pelo menos no campo 

da ONU, uma certa continuidade na política externa praticada anteriormente.  

 Pode-se ver, que o Brasil não abandonou de completo a busca por desenvolvimento 

como sugerem alguns autores (Vizentini, Cervo & Bueno). A preocupação em utilizar a 

política externa como vetor do desenvolvimento pode ser encontrada também em aspectos 

bilaterais de incentivo de programas conjuntos com o governo norte-americano. Silva (2004) 

e Shiguenoli (1995) chegam a essa conclusão ao configurar a política externa do governo 

castelista amparada no binômio segurança e desenvolvimento.  

 Além da participação ativa na I UNCTAD onde clama por reformas no comércio 

internacional, o padrão de voto do Brasil na Assembléia-Geral (AG) da ONU durante esses 

três anos de governo Castello Branco é bem semelhante ao do período anterior (Selcher, 

1978). O professor Wayne Selcher acredita que embora em certos momentos o Brasil adote 

discursos mais radicais, as dinâmicas de ser um país grande e industrializado o impedem de 

agir como perturbador da ordem internacional.  

 As conclusões do autor vão no sentido de classificar o Brasil como um país ambíguo, 

justamente por ao mesmo tempo possuir uma das maiores economias do mundo e ter 

indicadores sociais péssimos. Ao analisarmos o padrão de voto do Brasil nos anos do governo 

Castello Branco não há grandes alterações em favor de votos compatíveis com os Estados 

Unidos. Embora fosse visto com desconfiança pelos vizinhos, o Brasil “pode ser considerado 

um país latino-americano no que diz respeito ao voto na AG” (idem: 49). 

 Em 18 de Novembro de 1966, o Brasil obteve pela quinta vez na história um assento 

no Conselho de Segurança das Nações Unidas, embora esse papel viesse a ser desempenhado 

pelo governo subsequente do General Costa e Silva. É importante ressaltar, entretanto, que o 

país obteve 114 dos 119 votos, indicando um grande consenso em nome do Brasil. 

Dificilmente um país encarado pelos seus pares do sul como um aliado irrestrito dos Estados 

Unidos obteria tamanho consenso.  

 O discurso proferido pelo Chanceler Vasco Leitão da Cunha por ocasião da abertura 

da XIX Assembléia Geral contêm esses elementos acima mencionados. Cabe, entretanto, 

considerar o tema da descolonização como o mais delicado para a política externa do governo 

militar de 1964. O chanceler fala na AG que apóia a descolonização, desde que “seja feita nos 

limites legais e por meios pacíficos” (Silva, 2004: 109). Isto significava que embora 
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reconhecesse certos laços de amizade com os países africanos, sobretudo as colônias 

portuguesas, o país recuava no discurso e na prática de apoiar a descolonização. A prática 

pode ser observada pelo padrão de voto na ONU. Aqui, demonstra Selcher há um claro recuo 

em relação à PEI. Nesse campo, o Brasil praticamente se isolava do terceiro mundo e votava 

com os países coloniais mais ferrenhos, como Portugal, a quem se considerava ligado por 

laços de amizade e fraternidade.  

 Essa ressalva não indica que o país adotou uma política subordinada aos EUA, pois 

mesmo os americanos eram favoráveis à descolonização e possuíam padrão de voto mais 

próximos das ex-colônias do que o próprio Brasil.  

 Embora mais discreto no discurso, menos ideológico e panfletário, o Brasil de Castello 

Branco continuava buscando maior autonomia na ONU por meio de incentivo aos programas 

ligados ao desenvolvimento. A política externa anterior, nesse sentido, só pode ser 

considerada mais ênfatica, não diferente. O padrão de voto, a manutenção de proeminentes 

diplomatas da PEI em postos-chave e a atuação brasileira na I UNCTAD só reforçam esse 

argumento.  

 

Considerações Finais 

 O Brasil adotou dois comportamentos distintos nos foros multilaterais estudados – A 

OEA e a ONU. Na primeira organização, os interesses brasileiros ficaram restritos a questões 

de segurança e muitas das ações do governo provocaram fissuras entre o relacionamento do 

país com seus vizinhos. 

 Essa preocupação em afastar a ideologia comunista do hemisfério ocidental foi 

manifestada pelo apoio brasileiro à intervenção norte-americana na República Dominicana e a 

na proposta frustrada de criar uma Força Interamericana de Paz Permanente. Somente 

podemos entender esse comportamento se levarmos em conta as diretrizes geopolíticas que o 

novo governo seguia, sobretudo aquelas criadas no âmbito de estudos da Escola Superior de 

Guerra, tendo em Golbery do Couto e Silva seu maior teórico.  

 Seguindo essa lógica de percepção de perigos ao seu entorno, o Brasil teve na ONU 

um comportamento muito semelhante ao do período anterior. Nas Nações Unidas, o país 

continuava se preocupando com assuntos ligados à economia, comércio e questões sociais e 
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posicionava-se mais como um país do Sul do que como pertencente ao grupo capitalista 

ocidental. As diferenças percebidas pelo governo no âmbito Norte-Sul são nítidas na posição 

brasileira durante a I UNCTAD.  

 Além do ativismo no G-77, o Brasil conservou alguns diplomatas claramente 

identificados com a política externa do governo anterior, como o próprio Araújo Castro, chefe 

da delegação brasileira.  

 Se por um lado, buscava o governo brasileiro apoiar os EUA e servir de aliado 

preferencial nas questões hemisféricas, por outro procurava o Brasil se inserir no campo de 

nações do Sul que buscavam maior desenvolvimento econômico. Esse comportamento 

ambíguo demonstrado nas duas organizações multilaterais somente pode ser entendido se o 

analisarmos em conjunto com a noção de geopolítica que os militares possuíam.  
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A expressão dos saberes históricos em textos escritos de crianças e adolescentes 
 

Maria Aparecida Lima dos Santos1 
 
RESUMO 
Atualmente, os professores de História apontam a dificuldade de seus alunos em compreender 
os textos das aulas e em produzir reflexões escritas. Tais indagações apontam para a 
necessidade de aprofundamento dos estudos que relacionem os usos da leitura e da escrita no 
processo de ensino/aprendizagem do conhecimento histórico. O trabalho ora apresentado 
pretende contribuir para o aprofundamento das reflexões sobre a aprendizagem da História a 
partir da apresentação de alguns dos processos cognitivos identificados no processo de escrita 
e reescrita de um texto. A reflexão, produzida em nível de doutorado, tomou como 
pressupostos as pesquisas recentes realizadas no âmbito do ensino de História eu enfocam os 
saberes dos discentes, bem como referências teóricas da Lingüística, da Psicologia da 
Aprendizagem e da Didática da Língua Materna. As conclusões apontam para a importância 
do investimento em situações de produção escrita que se caracterizem como experiências de 
reflexões sobre o sentido. 
Palavras chave: aprendizagem em História; processos cognitivos; língua escrita 
 
ABSTRACT 
Currently, teachers of History report students’ difficulty in understanding academic texts and 
producing written observations. Such assessment drives to the need of getting deeper into 
studies that relate the use of writing and reading in the historical knowledge teaching/learning 
process. The objective of this study is to contribute to the deepening of the thinking about 
History learning and does it through the presentation of some of the cognitive processes 
identified in the process of writing and rewriting a text. The observation, elaborated on a 
doctorate background, considers the recent studies conducted in the scope of History teaching 
and focuses on the knowledge of the learners as well as on theoretic references of Linguistics, 
Learning Psychology and Didactics of the Alphabetization. The conclusions indicate the 
relevance of investing in the writing process while an experience of thinking about the 
meaning.  
Keywords: learning of History, cognitive process, learning of written language. 
 
 
 
 As queixas dos professores de História de que seus alunos do ensino fundamental e 

médio não sabem escrever têm sido recorrentes. A falta de referenciais que orientem práticas 

para se lidar com o problema no âmbito do ensino de História leva os docentes a recorrerem à 

diferentes formas de enfrentamento. É possível encontrar ações como a de correção exaustiva 

de todos os problemas que as produções apresentam (ortográficos, gramaticais, semânticos 

etc), até o acolhimento sem enfrentamento de toda e qualquer produção, mesmo que 

ininteligível, devido ao receio de “desestimular” ou expor o aluno.  

                                                 

1  Professora adjunta da Universidade Federal do Mato Grosso do Sul, onde leciona as disciplinas de Prática de Ensino e 
Pesquisa em História e Estágio Supervisionado. Bacharel em História e Doutora em Educação. 
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A diversidade de maneiras com as quais o docente de História tem lidado com essa 

questão explicita a necessidade de aprofundamento das pesquisas que tomem por objeto a 

aprendizagem da língua escrita no contexto das reflexões sobre a construção do conhecimento 

histórico escolar.  

Como forma de contribuir para a potencialização das ações do ensino de História, a 

presente comunicação apresenta algumas das reflexões tecidas ao longo de um estudo de 

doutorado que teve como objetivo primordial investigar os processos cognitivos envolvidos 

na relação entre o desenvolvimento da consciência histórica e a aprendizagem da língua 

escrita. 

Nesse sentido, apresento, em primeiro lugar, os pressupostos assumidos na pesquisa 

mencionada para, em seguida, compartilhar a análise de dois exemplares de produções 

escritas de alunos de uma escola pública municipal da cidade de São Paulo. Por fim, encerro a 

comunicação ressaltando a importância de se assumir o ensino da língua escrita como 

elemento intrínseco de um ensino de História comprometido com a formação de sujeitos 

críticos. 

 

O escrever e o reescrever: algumas operações lingüísticas da consciência 

Tomando por base o pressuposto de que a língua escrita é instrumento mediador do 

pensamento e da linguagem (VYGOTSKY, 2000; BAKHTIN, 1986, 2003) e que a 

consciência histórica, para além do conteúdo, configura-se nas maneiras pelas quais o ser 

humano atribui sentido a sua existência no tempo (RÜSEN, 1992, 1993, 2001a, 2001b), 

analisei 134 produções escritas de estudantes de 5ª e 8ª séries de uma escola pública 

municipal de São Paulo. 

Considerando que conhecer a experiência do passado, num contexto em que existe 

uma demanda da vida presente, é o que dá sentido à aprendizagem em História, procurei 

estruturar uma situação motivadora para a expressão de aspectos da consciência histórica pela 

busca das razões eventualmente subjacentes a um acontecimento recente. Nesse sentido, os 

escritos dos alunos deveriam constituir-se em espaços de produção lingüística, fazendo 

emergir fragmentos da consciência histórica. Escolhi, então, o caso de denúncia de 

discriminação racial feita pelo jogador do time de futebol do São Paulo Futebol Clube 

conhecido pelo apelido de “Grafite”. O episódio teve lugar no dia 13.04.052, num jogo entre 

                                                 

2  A coleta dos dados ocorreu um ano e meio após o incidente. Optamos por mantê-la no desenho, pois fez parte 
do estudo piloto realizado em 2005, o qual demonstrou a adequação do tema aos propósitos do estudo. 
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aquele time e o Quilmes, time argentino, momento em que, segundo “Grafite”, o jogador De 

Sábato o xingou de “macaco”.  

A coleta de dados, então, estruturou-se da seguinte forma: 1) primeiro encontro em 

que foi realizada a apresentação da temática oralmente para debate, seguida da produção de 

um primeiro texto escrito (P1); 2) segundo encontro (chamado de momento de ampliação da 

reflexão histórica e lingüística) no qual foram apresentados oralmente textos que visavam a 

promoção de um diálogo com as idéias que os estudantes apresentaram em P1; 3) último 

encontro no qual os estudantes foram convidados a produzir uma reescrita de P1 à luz do que 

foi discutido no momento de ampliação, a qual deu origem a P2.  

No processo de análise das produções foi importante considerar que a característica 

fundamental da consciência histórica é não ser apreensível diretamente. Os movimentos do 

sujeito na busca de estabelecimento de sentido para a vida no tempo é o que torna possível 

vislumbrá-la. Os indícios de desenvolvimento só se tornam evidentes a partir da identificação 

de mudanças na competência narrativa do indivíduo. Por isso, o processo de produção da 

coleta desta pesquisa visou o mapeamento da experiência de tempo dos estudantes. Nesse 

sentido, a análise das produções resultantes das tarefas de escrita e de reescrita foi feita com 

base nos ganhos em sua competência narrativa visíveis nas produções.  

O conceito de competência narrativa foi considerado num duplo significado: o 

primeiro, do ponto de vista lingüístico, como aquela que possibilita, por um lado, a introdução 

do discurso no tempo e no espaço, além da inserção dos personagens que o compõem; por 

outro, implica a utilização de mecanismos argumentativos, como figuras de pensamento, 

formas de citação do discurso alheio, uso da norma lingüística adequada, efeitos de sentido de 

objetividade, entre outros (FIORIN, 2002).  O segundo diz respeito às operações da 

consciência histórica que, de acordo com Rusen, compõem a competência narrativa 

(experiência, orientação e interpretação). A forma de contar evidencia a relação que o sujeito 

estabelece com o passado na busca de sentido para sua experiência de tempo.  

Ambos os referenciais são considerados na análise das produções escritas dos 

estudantes. No entanto, privilegiarei o uso do termo competência narrativa para me referir 

primordialmente às operações de orientação, experiência e interpretação. 

Aspectos da experiência de tempo apareceram na Produção 1 (P1) dos estudantes e 

foram mapeados, tomando como critérios os elementos das competências de experiência, 

                                                                                                                                                      

Importante ressaltar que os alunos não tiveram dificuldades para se lembrar do episódio, mesmo depois de 
tanto tempo. 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

orientação e interpretação. Isso foi possível porque, ao construir um discurso escrito, os 

estudantes evidenciaram sua concepção tanto nos conteúdos que mobilizaram para construir 

seus argumentos – o que era o mais facilmente apreensível por constituir a aparência de seu 

discurso –, quanto na função que a mobilização de aspectos do presente, do passado e do 

futuro assumia em sua narrativa.  

A categorização que “emergiu” na análise de P1 possibilitou o mapeamento de ganhos 

qualitativos na comparação entre P1 e P2. A incorporação de mais elementos à reflexão 

realizada pelo aluno sobre os condicionantes da discriminação, permitiu-nos entrever ganhos 

na competência narrativa dos estudantes. 

Na comparação entre P1 e P2, percebemos a recorrência de algumas estratégias 

adotadas pelos estudantes. Esses movimentos mostraram-se peculiares e revelaram um 

processo significativo de apropriação dos modelos de dizer e dos conteúdos temáticos 

apresentados no momento de ampliação da reflexão lingüística e histórica que antecedeu P2. 

Essas recorrências, organizadas em categorias, tornam possível o mapeamento de 

algumas características da relação que ora procuramos desvelar. Assim, no conjunto das 

produções escritas dos estudantes (P1 e P2), ganhou corpo aquilo que convencionamos 

chamar neste trabalho de estratégias globais de reescrita, caracterizadas por movimentos 

estruturais, discursivos e temáticos que configuram a diferença (e por que não dizer, o 

avanço) de P1 para P2. Com base nessas estratégias, foi possível identificar três grandes 

categorias: Eliminação, Inserção e Novo Texto. 

Estreitamente vinculados às estratégias globais, identifiquei também movimentos no 

interior dos textos, configurando as operações lingüísticas que se corporificam no processo de 

reescrita, tais como a supressão (palavras, frases ou parágrafos retirados de uma produção 

para outra), o deslocamento (mudança do lugar de palavras, frases ou parágrafos inteiros), a 

adição (inserção de novos dados, informações ou idéias que não existiam na primeira versão 

da produção) e a substituição (mudanças no tempo verbal ou do “eu” para o “nós”, categorias 

essas já apontadas por outros estudos sobre a reescrita (FIAD, 1990). Em nosso estudo, 

consideramos também como substituição a operação em que o sujeito substituiu em P2 um 

trecho, uma frase ou um termo por um conjunto de termos correspondentes que podem 

implicar uma categorização ou uma melhor expressão do que foi escrito em P1. Assim, 

diferentemente das operações de supressão, quando seguida da adição, os trechos substituídos 

mantinha relações de significado entre si. 

É importante ressaltar que uma série de outras operações lingüísticas ocorreu no 

interior dos textos. No entanto, escolhi enfocar aquelas que se configuram no âmbito do 
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processo de reescrita, porque elas nos permitiram caracterizar as transformações operadas a 

partir de cada estratégia global adotada.  

A relação entre as estratégias globais (e suas subcategorias) e as operações lingüísticas 

no processo de reescrita, tal como foram encontradas no corpus da pesquisa, podem ser 

sintetizadas no seguinte quadro: 

Quadro 1: Categorias de Estratégias Globais e Operações Lingüísticas presentes na reescrita 

Estratégias Globais de Reescrita 

Categorias Subcategorias 

Operações 
Lingüísticas 

 

1. Por Seleção 
2. Por Síntese 

 
A. Eliminação 

3. Por Supressão 

 
Supressão 
 
Substituição 

1. Início 
2. Início e Final 

3.1. Com separadores 
3.2. Desarticulada 

 
3. Final 

3.3. Articulada 
4. Intermediária 

 
 
 
B. Inserção 

5. Entremeada 

 
Supressão 
 
Substituição 
  
Deslocamento 
 
Adição 

C. Novo Texto Adição 
 

A análise do corpus realizada por meio dessa categorização foi feita com base em 

produções que se configuraram como exemplos típicos. Elas representam regularidades 

discursivas encontradas no conjunto dos textos e nos permitiram entrever algumas das 

características fundamentais da relação língua escrita e consciência histórica. No entanto, a 

despeito do esforço de classificação, cada conjunto de produções (P1 e P2) selecionado 

também foi tomado como movimento único, evidência particular de uma série de estratégias 

lingüísticas na configuração e reconfiguração do discurso pretendidas pelo autor ou autora dos 

textos. 

Nessa comunicação, devido ao espaço, apresento apenas uma produção com a 

intenção de exemplificar o exercício de análise empreendido na tese de doutorado da qual este 

artigo deriva3. Ela representa regularidades discursivas encontradas no conjunto dos textos e 

nos permitiram entrever algumas das características fundamentais da relação língua escrita e 

consciência histórica.  

                                                 

3  Refiro-me aqui a Dias, M. A. L. Relações entre língua escrita e consciência histórica em produções 
textuais de crianças e adolescentes. São Paulo: FEUSP, 2007.  
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 A adoção do paradigma indiciário proposto por Guinzburg (1989) permitiu-nos através 

de pistas, indícios, “sintomas” constituir uma análise ajustada aos propósitos da pesquisa. A 

partir de dados aparentemente negligenciáveis, foi possível vislumbrar aspectos da 

consciência histórica, que, no seu conjunto, são inatingíveis. O trabalho com indícios parece 

legitimado, principalmente, pelo fato de que a linguagem faz parte de um sistema de 

comunicação que se estabelece entre interlocutores, numa alternância das falas (ABAURRE, 

FIAD & MAYRINK-SABINSON, 1997). As reelaborações e generalizações indicaram-nos 

movimentos dos sujeitos em constituição e possibilitaram, através das formas pelas quais eles 

se relacionam com o tempo na escrita, levantar hipóteses sobre as características da relação 

entre língua escrita e consciência histórica. 

Assim, entre idas e vindas, construções e desconstruções, procuramos elaborar 

critérios de análise respeitando cada texto em sua particularidade, ao mesmo tempo em que 

buscávamos apreender seu significado no conjunto dos demais. Na medida de nossas 

possibilidades, o esforço analítico esteve presente tanto no sentido de interpretar as tendências 

encontradas no conjunto do trabalho, quanto no desvendamento de mecanismos indissociáveis 

de reflexão lingüística e da consciência histórica. 

 

Aprendizagem da escrita e reflexão sobre a História 

A diversidade de subcategorias e de operações lingüísticas (em particular a de adição que foi 

predominante) encontradas no grupo Inserção indica os esforços dos estudantes na busca de ampliar os 

sentidos a partir do momento de ampliação. 

No corpus desse trabalho, identificamos 5 Estratégias Globais de Inserção: no início do texto 

(Início); no início e no final simultaneamente (Início e Final); somente no final (Final); um bloco no 

meio do texto (Intermediária) e, por último, em diversos pontos da produção (Entremeada). 

Apresentamos aqui a análise de um dos casos de Inserção Início e Final. 

Essa forma de inserção, da qual tivemos 4 ocorrências, é aquela em que novas informações e 

idéias aparecem, simultaneamente, no início e no final do texto. O conjunto que segue foi o escolhido 

para exemplificar essa categoria: 
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Quadro 2: Categoria Início e Final – Conjunto 31.84. 

PRODUÇÃO 1 PRODUÇÃO 2 
Bom eu já presenciei um homem chamar o 
outro de macaco durante uma discurção 
de visinhos. Isto acontece por causa do 
preconceito, que é gerado muitas vezes 
por familiares que tem costume de chama 
alguem por sertos nomes, seus filhos ao 
ver isto acabam achado uma coisa normal, 
e acabam crescendo e virando adultos 
preconceituosos sem saber. 
Para acabarmos com isso precisamos de 
leis mais rigidas, maiores punições, e 
tambem que as pessoas que sofem 
preconceito no trabalho, no transito, no 
dia-a-dia tome atitudes coretas como 
denunciar. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Des do fim da escravidão até hoje o negro não tem 
oportunidades na sociedade, e tambem sofrem preconceito 
racial. 
Bom eu já presenciei um homem chamar o outro de 
macaco durante uma discurção de visinhos. Isto 
acontece por causa do preconceito, que muitas vezes é 
gerado por familiares que tem costume de chamar 
alguem por sertos nomes, seus filhos ao ver isto 
acabam crescendo e virando adultos preconceituosos 
sem saber. 
Para acabarmos com isso precisamos de leis mais 
rigidas, punições mais rigorosas, e que as pessoas que 
sofrem preconceito no trabalho, no transito, no dia-a-
dia, tome atitudes coretas como denunciar. O governo 
deveria interferir neste tipo de cituação, o governo deveria 
criar leis mais ceveras e punições mais rigorosas. 
As escolas diviam passar aos alunos um melhor conceito 
de educação, não só contra o preconceito racial mas 
também outros tipos de preconceito por exemplo: o 
preconceito sobre homossexuais, etc. 
Este conceito de educação deve ser encinado no primário 
com filmes infantis, teatros, etc. 
Ainda hoje existe um preconceito sobre a favela, que lá so 
tem drogrados, gente que passa fome, baracos,. Mas isto 
não é a realidade porque na favela tem cultura, arte, e 
casas de cimento, e nem todo mundo passa fome ou esta 
mal vestido, e nem todo mundo usa drogas. 
“Eu espero que um dia não exista nenhum tipo de 
preconceito.” 

 

Em 31.8, o passado remoto é inserido pela estudante no início de P2 (“Des do fim da 

escravidão...”), seguido pelo relato da situação presenciada num passado mais recente (“eu já 

presenciei um homem chamar o outro de macaco...”), para, a partir daí, introduzir considerações sobre 

o que poderia ser feito no futuro. O presente é apresentado pelo enfoque da existência de diferentes 

modalidades de preconceito, e a autora exemplifica, discorrendo sobre a visão que a sociedade tem da 

favela. É interessante observar que a estudante esforçou-se para explicitar várias dimensões da 

reflexão. Além disso, preocupa-se com a progressão temática do texto, evidente no comentário sobre o 

presente: primeiro, aborda o preconceito racial, preocupando-se com a evolução temporal na 

constituição da narrativa (passado-presente-futuro), para, em seguida, tecer considerações sobre outro 

tipo de preconceito. 

Em P1, a relação com o passado é determinada pela busca de semelhanças entre a situação do 

jogador Grafite e aquela presenciada pela autora. Essa operação é mantida em P2, e a ela é agregada a 

busca de continuidades, referindo-se ao fim da escravidão como início do processo de exclusão social 

do negro. A operação de adição realizada explicita a clara influência do momento de ampliação. No 

                                                 

4  Em negrito, os trechos de P1 que permaneceram em P2. Essa marcação será mantida para todos os exemplos. 
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trecho que se segue, a estudante estende o exercício de busca de continuidades na sua avaliação sobre 

um outro tipo de preconceito, o social:  

P2: Ainda hoje existe um preconceito sobre a favela, que lá so tem drogrados, gente que passa fome, 

baracos,. Mas isto não é a realidade porque na favela tem cultura, arte, e casas de cimento, e nem 

todo mundo passa fome ou esta mal vestido, e nem todo mundo usa drogas.  

Embora não explicite os condicionantes históricos desse preconceito, ela tece considerações a 

respeito de sua existência pelo estabelecimento de um contraponto (“mas isso não é a realidade...”). 

Nesse conjunto também é possível visualizar o uso de operações de deslocamento na busca de 

melhor expressão, como podemos observar abaixo: 

Em P1: Isto acontece por causa do preconceito, que é gerado muitas vezes por familiares 

Em P2: Isto acontece por causa do preconceito, que muitas vezes é gerado por familiares. 

 É importante ressaltar que esse tipo de deslocamento apareceu com certa freqüência 

nas produções dos estudantes em todas as categorias, aparentemente indicando preocupação 

de ordem estilística, a serviço das intenções discursivas.   

As produções de 31.8 indicam ganhos reflexivos e ampliação de elementos na relação 

passado/presente. Daí emergem fragmentos indicativos de uma consciência histórica crítica, 

que transparece pela problematização de valores sociais arraigados.  

A estratégia de inserção Início e Final parece configurar-se como um espaço propício 

à reflexão, por forçar a construção de um todo coerente e melhor articulado na construção do 

argumento. Os estudantes que utilizaram essa estratégia global de reescrita tiveram 

oportunidades de reflexão tanto no aspecto lingüístico – por alguns deslocamentos realizados 

ou ajustes no encadeamento da narrativa –, quanto naquele referente à consciência histórica. 

Ao serem envolvidos em uma prática discursiva, ou seja, ao realizarem operações de e sobre a 

linguagem, os sujeitos ampliaram sua competência lingüística de forma a poder organizar, 

reorganizar e sistematizar seus conhecimentos históricos. Identificamos claros indícios de 

ampliação da competência narrativa. Nesse sentido, podemos afirmar que o esforço em 

incorporar maneiras de dizer é correlato àquele de compreender mecanismos envolvidos com 

a temática em questão que podem promover o desenvolvimento da consciência histórica. 

Considerações finais 

Numa perspectiva que pensa o ensino de História e o de língua escrita como 

favorecedores da formação do ser pensante, parece-nos relevante instaurar processos de 

produção textual como mecanismos articulados de pensar, produzir, revisar, planejar, 

reescrever, editar, ler e interpretar. Convidado a retomar seu texto no decorrer do trabalho de 

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

ensino, o estudante tem a chance de rever posições, colocar-se num novo lugar, acrescentar ou 

modificar idéias. Investir na escrita e reescrita significa, portanto, potencializar a capacidade 

do sujeito de refletir sobre o mundo, apropriando-se dele num movimento constitutivo. Seja 

como um conjunto de formas, seja como instância discursiva, o texto torna-se um espaço 

significativo quando tomado como objeto de saída e de chegada do ensino de Língua e de 

História.  

Tal posicionamento coloca a necessidade de se romper com a lógica instaurada na 

escola de que o aluno deve ler para aprender e escrever para comprovar o aprendizado, pois 

um texto escrito não é a impressão da idéia no papel. Ele é uma “conversa mediada” que se dá 

entre o eu interior e o exterior, num contexto de produção com características determinadas. 

Assim, a compreensão é muito mais do que repetir para o professor o que foi dito por ele, ou o 

que foi lido em um livro. Ela se relaciona com a capacidade do indivíduo de apresentar uma 

reflexão motivada pelo contato com o conhecimento sistematizado. E essa reflexão se torna 

cada vez mais ajustada, cada vez mais objetivada, na medida em que o indivíduo tem chances 

de se debruçar sobre sua produção oral ou escrita, apropriando-se, simultaneamente, dos 

mecanismos do dizer e daquilo que se quer dizer. Seu produto, portanto, não pode ser tratado 

como algo sem processo, como algo absoluto ou como algo já previsto e projetado segundo 

modelos estabelecidos a priori. 

A leitura do texto dos estudantes no espaço da escola deve diagnosticar as 

características do processo de apreensão vivido pelo aluno, a fim de colher subsídios para 

planejar a intervenção do ensino. Numa situação didática, a ação do professor será sempre no 

sentido de orientar o aluno a como proceder nesse processo de escrita e reescrita. Longe de ser 

aquele que assinala “erros” na produção do estudante (ressaltando-os inclusive no uso da 

caneta vermelha), o professor precisa ser aquele que instaura uma relação de parceria, 

ajustando as estratégias dos estudantes aos objetivos do texto enquanto objeto de 

comunicação. 
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A dispensa de defeitos mecânicos dos vassalos luso-brasílicos e a remuneração dos 
serviços na luta contra os neerlandeses: prática ou norma? Bahia e Pernambuco, c. 

1641- c. 1680 
 

Thiago Nascimento Krause1
 

 

 
Resumo 
Em 1640, a Restauração demandou uma recriação dos laços de vassalagem entre a monarquia 
e seus súditos. A economia da mercê exerceu então um papel crucial. Servir a Coroa tornou-se 
um modo de vida e estratégia de ascensão social para certos grupos. Muitos dos vassalos, 
porém, eram oriundos de estratos sociais inferiores, marcados por defeito mecânico, o que, de 
acordo com os definitórios das Ordens Militares, deveria impedi-los de alcançarem os hábitos. 
Na prática, porém, a quase totalidade dos suplicantes foi dispensada pelo monarca. Pretendo 
aqui compreender o porquê destas dispensas e explicar as diferenças de incidência de defeito 
mecânico na Bahia e Pernambuco, assim como sua distribuição temporal. Deste modo, 
discutirei se a dispensa da mecânica era uma prática tão difundida que, apesar de contrariar a 
norma escrita, não acabaria por ser uma norma implícita. 
Palavras-chave: Mercês, nobreza, honra. 
 
Abstract 
In 1640, the Portuguese Restoration demanded a recreation of the bonds between the 
monarchy and its vassals. The economy of reward had then a crucial role. To serve the crown 
became a way of life and a strategy of social mobility to certain groups. A great deal of the 
vassals, though, were from lower social strata, and as such marked by defeito mecânico, what, 
according to the rules of the Military Orders, should stop them from achieving this honor. In 
fact, though, practically all of them were dispensed by the King. I intend here to understand 
the reasons of these dispenses and explain the differences among the Bahia and Pernambuco, 
as well as its chronological distribution. Finally, I will contend that dispensation for non-
nobility was a practice so common that, though it contradicted the written norm, it ended up 
being an implicit norm.  
Keywords: Rewards, nobility, honor.  

 

 

A norma explícita: 

 

As Definições e estatutos dos cavaleiros e freires da Ordem de Nosso Senhor Jesus 

Cristo, publicadas em 1628, estipulam no título XVIII, “Das pessoas que devem ser recebidas 

a esta Ordem, e das suas qualidades”, que   

os que a ela forem recebidos, devem ser Nobres, Fidalgos, Cavaleiros, ou 
Escudeiros, limpos, sem mácula alguma em seus nascimentos, nem outros 
impedimentos e defeitos (...). E os Papas Pio V, e Gregório XIII, no ano de 
1572, proibiram, que nenhuma pessoa que descendesse de sangue de mouro, 
ou judeu, ou fosse filho de mecânico, ou mecânica, nem neto de avô e avó 

                                                      
1  Mestrando no Programa de Pós-Graduação em História na Universidade Federal Fluminense, sob a 

orientação do Prof. Dr. Ronald Raminelli, que possibilitou o estágio de pesquisa em Portugal através do 
programa Cientista do Nosso Estado, da FAPERJ. O presente trabalho foi realizado com o apoio do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq – Brasil. 
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mecânicos, possam ser recebidos ao hábito desta Ordem: o que ordenamos, e 
definimos que assim se cumpra, e guarde inviolavelmente, sem dispensação, 
nem remissão alguma, por ser tão necessário à autoridade e reputação da 
Ordem2. 

 

De acordo com esta normativa (muito similar às Definições contemporâneas das 

Ordens de Santiago e Avis), era preciso que os cavaleiros fossem limpos de sangue e 

nobilitados há ao menos três gerações, requisitos que, a se julgar por esta passagem, teriam a 

mesma importância. A entrada apenas de pessoas “de qualidade” seria essencial, de acordo 

com esta concepção, para a manutenção do prestígio das Ordens militares. Haveria, desta 

maneira, uma “círculo virtuoso”: apenas homens honrados entrariam nas Ordens, de modo 

que esta manteria sua “autoridade”, e os cavaleiros receberiam ainda mais honra por terem 

sido recebidos nestas instituições, tendo sua limpeza e nobreza comprovadas através das 

inquirições para admissão.  

O procedimento a ser seguido nestas inquirições é detalhadamente descrito nas 

Definições, inclusive com as perguntas a serem feitas a cada uma das testemunhas. Duas delas 

tratam da nobreza dos habilitandos: “se sabe que é nobre, e o foram seus quatro avós?” e “se é 

filho ou neto de oficial mecânico?”, enquanto apenas uma trata de sua limpeza de sangue: “se 

tem raça alguma de mouro, ou judeu, ou se é disso infamado?” (Definições, 206). O primeiro 

ponto de interesse é que apenas a pergunta sobre a pureza de sangue explicitamente menciona 

a necessidade de inquirir não só sobre o fato, mas também sobre a infâmia: isso já poderia nos 

dar pistas de que o defeito no sangue é percebido como mais grave. No mesmo sentido vai 

uma instrução sobre a condução da investigação: “achando-se o rumor de alguma inabilidade 

(maiormente sendo no sangue) fará toda a diligência humana para alcançar a verdade” 

(Definições, 205, ênfase minha). Exatamente devido à gravidade da impureza de sangue, 

apenas o Papa estava autorizado a dispensá-la. Não havia, porém, tal restrição ao perdão do 

defeito mecânico, que dependia apenas do monarca – ainda que as Definições não 

coadunassem nenhum tipo de dispensa. 

 

Defeito mecânico nos vassalos luso-brasílicos: 

 

Uma leitura desavisada da regra supracitada poderia fundamentar uma visão sobre a 

rigidez da sociedade lusitana e a inflexibilidade da hierarquia social no Antigo Regime. 

                                                      
2  Definições e estatutos dos cavaleiros e freires da Ordem de Nosso Senhor Jesus Cristo [1628], p. 203 

(acertar referência). Para uma análise deste documento em um artigo pioneiro sobre a Ordem de Cristo, cf. 
DUTRA, 1970.  
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Entretanto, a historiografia recente tem demonstrado que as possibilidades de ascensão eram 

múltiplas, muitas vezes sancionadas pelo próprio centro político. No caso da Ordem de Cristo, 

a historiadora Fernanda Olival já demonstrou a existência de um número crescente de 

dispensas, ainda que com significados distintos, variando de dispensas de fácil obtenção, 

como a de maioridade (quando o habilitante passava dos cinquenta anos), a perdões muito 

mais raros, como para os descendentes de cristão-novos3.  

Especificamente no caso do defeito mecânico, Olival mostrou um crescente aumento 

da porcentagem dos cavaleiro dispensados por defeito mecânico na Ordem de Cristo, como 

podemos perceber na tabela abaixo (elaborada a partir de OLIVAL, 2001, 183): 

 

Período Dispensados por defeito mecânico 

1641-50 4% 

1651-60 7,2% 

1661-70 14,9% 

1671-80 18,9% 

 

O professor Francis Dutra encontrou uma tendência semelhante, ainda que 

significativamente mais pronunciada, ao examinar a Ordem de Santiago (elaborada a partir de 

DUTRA, 2006): 

 

Período Dispensados por defeito mecânico 

D. João IV (1641-56) 18% 

D. Afonso VI (1657-67) 31% 

D. Pedro II (1667-1706) 47% 

 

A partir destes dados e das reflexões elaboradas por estes autores, partamos agora para 

a análise especificamente do objeto aqui em questão: os defeitos mecânicos dos vassalos luso-

brasílicos (nomeadamente dos moradores e naturais de Pernambuco e Bahia) e suas dispensas. 

É interessante percebermos, em primeiro lugar, quantas vezes tal defeito era percebido nas 

investigações realizadas a mando da Mesa da Consciência para a admissão às três Ordens.  

 

 

 

                                                      
3  As Ordens Militares e o Estado Moderno: Honra, Mercê e Venalidade em Portugal (1641-1789). Lisboa: 

Estar, 2001, maxime pp. 283-400.  
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Período Bahia Pernambuco Conjunto 

1641-50 22,7% 4,5% 13,6% 

1651-60 18,2% 27,3% 23,6% 

1661-70 52,9% 22,7% 35,9% 

1671-80 33,3% 50% 39,1% 

 

Período Bahia Pernambuco Conjunto 

D. João IV (1641-56) 21,6% 17,9% 19,7% 

Regência D. Luísa de Gusmão (1657-62) 28,6% 19% 21,4% 

D. Afonso VI (1662-7) 45,5% 30% 38,1% 

Regência D. Pedro (1668-83) 37,5% 31,2% 35% 

 

O primeiro ponto que devemos encarar após o exame destes dados é a maior 

participação dos mecânicos, comparativamente a totalidade dos que ingressavam na Ordem de 

Cristo, aproximando-se mais do percentual de mecânicos da Ordem de Santiago. Entretanto, 

se examinarmos apenas o hábito de Cristo, o percentual de mecânicas por hábito, há que se 

notar uma diferença significativa: 

Ordem Mecânicos 
Cristo 18,6% 
Avis 36,8% 
Santiago 36,7% 

 

Salta a vista aqui, portanto, como, proporcionalmente, o número de mecânicos na 

Ordem de Cristo era significativamente menor. Esta diferença reforça a concepção de que a 

Coroa concedia os hábitos de Avis ou Santiago àqueles vassalos de qualidade inferior. A 

grande maioria destes hábitos, porém, foi concedida no período anterior a 6 de Agosto de 

1658, quando um alvará declarou que “os Comendadores e cavaleiros das Ordens Militares 

não são isentos de pagar dízimos no Brasil” (Collecção Chronológica, VIII, 22). Esta lei foi a 

resolução de uma disputa que já durava cerca de uma década, período em que a Coroa evitou 

conceder hábitos a moradores e naturais do Brasil, não importa sua qualidade. De modo geral, 

de finais da década de 1640 até 1658, receberam hábitos de Cristo apenas pessoas que 

realizaram serviços excepcionais ou fidalgos, por ser o hábito de Cristo “que lhes pertencia” 

por sua qualidade, argumento que estes homens utilizaram com freqüência, embora nem 

sempre acolhido pela Coroa.  
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Além da preocupação da qualidade na atribuição de hábitos, um ponto central para 

explicar esta diferença é a quantidade significativa de hábitos de Avis e Santiago concedidos 

como dote ou mesmo por serviços de parentes, pois na maioria dos casos os beneficiários 

eram homens que haviam ascendido rapidamente através da acumulação de capital econômico 

em atividades mercantis (DUTRA, 2001). Mais importante, porém, talvez seja o fato de que 

muitos dos que receberam estes hábitos eram “soldados da fortuna”, homens que galgaram 

diversos postos em longas carreiras militares, partindo geralmente de patamares sociais mais 

baixos. Exatamente por esta origem modesta, não conseguiram ascender aos mais altos 

postos, participando valorosamente, mas de modo secundário, nas principais batalhas e 

confrontos do seu tempo. Por isso, uma parte considerável destes homens recebeu os hábitos 

de Avis e Santiago, mesmo talvez sem um desígnio consciente do Conselho Ultramarino e do 

monarca neste sentido, mesmo porque, ao deliberar sobre a mercê, eles não possuíam 

informações detalhadas sobre a qualidade dos suplicantes.  

A diferença entre Pernambuco e Bahia pode ser explicada a partir da maior proporção 

de “soldados da fortuna” nesta última, por esta ser “a cabeça do Estado do Brasil”, cuja defesa 

era fundamental e que recebeu o maior número de reforços enviados do Reino desde 1625, 

com a Restauração de Salvador. Em Pernambuco, por outro lado, o Exército retirou-se para a 

Bahia com o fim da resistência contra os flamengos, e vários dos militares que haviam 

participado da resistência acabaram por se estabelecer em Salvador. Embora alguns dos 

soldados tenham se estabelecido em Pernambuco após a Restauração desta capitania, seu 

número foi proporcionalmente inferior aos que se estabeleceram na sede do governo-geral.  

Entretanto, mesmo se considerássemos apenas a Ordem de Cristo, a porcentagem de 

defeitos mecânicos dentro do nosso recorte ainda é significativamente mais elevada que no 

conjunto da Ordem examinado por Fernanda Olival. Por que isso ocorria, mesmo em áreas 

com uma açucarocracia estabelecida, como a Bahia e Pernambuco?  

Uma resposta provisória relaciona-se a própria mobilidade espacial característica da 

sociedade colonial. Se as possibilidades de ascensão social eram múltiplas em Portugal, creio 

que o fossem ainda mais no Brasil, “fronteira de Portugal” no dizer de Jorge Pedreira (2001). 

A formação relativamente recente das elites locais e a contínua incorporação de recém-

chegados (inclusive os originários de atividades mercantis) favoreciam que membros da elite 

pudessem experimentar uma ascensão social relativamente rápida, em uma ou duas gerações, 

que o hábito vinha a sacramentar. A própria mobilidade geográfica podia fazer com que não 

houvesse notícia alguma na América da ascendência não-nobre do vassalo, de modo que este, 

por haver vivido no Brasil a lei da nobreza e receber o hábito, podia ostentar uma fictícia 
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nobreza antiga, de igual para igual com aqueles que já haviam se nobilitado há várias 

gerações. A maioria dos defeitos advinha do lado reinol, especialmente do avô paterno (como 

SILVA, 2005, p. 108 afirma), demonstrando que, na maioria dos casos, os pais destes homens 

já haviam passado a viver a lei da nobreza, afastando-se dos ofícios mecânicos. A ascensão 

social era possível e frequente, mas media-se, na maior parte dos casos, em gerações, não em 

anos.  

Outro ponto interessante é que enquanto nas habilitações de menos de 1/5 dos naturais 

de Pernambuco foram encontrados defeitos mecânicos, o mesmo ocorreu em cerca de 1/3 das 

habilitações de naturais da Bahia. Nesta, a realização de serviços pela açucarocracia 

estabelecida foi consideravelmente inferior, por seu envolvimento na guerra contra os 

flamengos haver sido apenas lateral. Em todos estes casos, ao menos um dos pais do 

suplicante havia se estabelecido recentemente na sede do governo-geral. Mesmo assim, é 

interessante que em 8 dos 10 casos, estes homens com defeito mecânico faziam parte da 

açucarocracia, sendo inclusive membros de destaque dela, como os ricos senhores Cristóvão 

de Burgos e Francisco Gil de Araújo. Apesar de esta amostra ser significativamente reduzida 

e certamente não aleatória, talvez seja possível pensar que a açucarocracia baiana era mais 

aberta e fluida que sua contraparte pernambucana, algo já sinalizado há décadas pela 

historiografia (MELLO, 2008, 125-79; FLORY & SMITH, 1978). No caso de Pernambuco, 

aparentemente apenas um dos mecânicos era membro da açucarocracia: a guerra contra os 

flamengos ofereceu também, portanto, possibilidades de ascensão para diversos homens 

situados num patamar social inferior, ainda que nem todos tenham conseguido efetivar a 

mercê, quando possuíam outros defeitos, como o mulato Pascoal Gonçalves de Carvalho, 

filho de uma negra4.  

Assim, em Pernambuco membros da açucarocracia não tiveram defeitos mecânicos 

apontados em suas habilitações, na quase totalidade dos casos. Embora esta amostra seja, 

novamente, reduzida (apenas cerca de 45 indivíduos) e definitivamente não-aleatória, talvez 

possa reforçar a idéia de que a açucarocracia pernambucana já estava mais sedimentada e 

menos aberta a recém-chegados que sua contraparte baiana, apesar da ascensão de alguns 

senhores em razão da turbulência do período holandês, sendo João Fernandes Vieira o mais 

excepcional exemplo (MELLO, 2000).  

 

 

                                                      
4  BNL, cód. 156, f. 147; AHU, cód. 83, f. 179v-180 e 355; IPR, II, 356. Mesmo assim, após 50 anos de 

serviços militares foi nomeado capitão-mor do Rio Grande em 1685, servindo até 1688. DH, v. X, pp. 270-2.  
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A temporalidade do defeito mecânico: 

 

Uma questão que ainda exige resposta, levantada pelas tabelas acima, é o porquê da 

significativa variação temporal do defeito mecânico, seja dividido por décadas, seja por 

monarca. O total de homens com defeito mecânico cresce ininterruptamente no período em 

análise, tanto no cômputo mais geral das ordens de Cristo e Santiago quanto especificamente 

em nosso recorte. As diferenças entre as capitanias, porém, são significativas. Parece-me que 

a divisão através dos reinados é mais significativa do que a arbitrária divisão em décadas, que 

não respeita conjunturas políticas. Mesmo assim, procurarei analisar ambas as divisões. 

É notável que na década de 1640 o defeito mecânico é muito raro nos vassalos 

moradores ou residentes em Pernambuco. A explicação reside no fato de que nesse período a 

maioria dos vassalos recompensados eram membros da açucarocracia, com uma participação 

muito reduzida dos soldados da fortuna, grupo este não muito numeroso mesmo na Bahia, 

neste período. Na década de 50, porém, especialmente na fase final da guerra contra os 

flamengos e imediatamente após sua expulsão do Recife, sua participação no número de 

cavaleiros aumentou significativamente, no final, portanto do reinado de D. João IV e início 

da regência de D. Luísa de Gusmão, aumentando a quantidade de habilitandos com defeito 

mecânico. O aumento significativo no reinado de D. Afonso VI e na regência de D. Pedro me 

parece consequência dos cavaleiros que alcançaram o hábito neste período, sendo muitos 

destes “soldados da fortuna” e homens que receberam o hábito como dote, através de 

casamentos, questão já mencionada acima. Mas resta uma questão central: o aumento na 

quantidade de mecânicos devia-se a uma maior tolerância da Coroa, concretizada nas 

dispensas, ou em algum outro fator? 

 

Mercês, dispensas e serviços: 

 

Fernanda Olival afirmou que “em Portugal quase não existiram reprovações por 

mecânicas, apesar da abundância deste tipo de impedimentos” (OLIVAL, 2001, p. 193). Isto 

ocorria desde o início da dinastia de Bragança e mesmo antes. Os casos que constam na minha 

pesquisa não se afastam desse padrão: os “mecânicos” que não foram dispensados tinham sem 

exceção outro defeito mais grave, como rumor de serem cristão-novos ou falta de notícia de 

alguns de seus ascendentes. Em todos os outros casos, ou o habilitando era dispensado 

imediatamente, ou após recorrer, apresentando seus serviços para a Mesa da Consciência e 

Ordens, que na maioria das vezes recomendava a dispensa régia, inevitavelmente concedida.  

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

A conclusão, portanto, é que o fator mais importante não foi um relaxamento dos 

requerimentos para a entrada nas Ordens, porque estes, no que toca ao defeito mecânico, 

nunca foram dos mais rígidos; mais significativo foi o aumento no número de agraciados com 

a mercê dotados de defeito mecânico. Por que isso ocorria? 

Procurarei oferecer uma hipótese a partir da análise dos 254 casos incluídos na minha 

pesquisa, dos quais 147 conseguiram hábitos, além de possuirmos informações sobre defeito 

de outros 17, observados não só a partir da documentação das Ordens, utilizada 

prioritariamente até aqui, mas também das consultas do Conselho Ultramarino sobre seus 

serviços e das portarias que tiravam das mercês recebidas.  

Parece-me que a razão deste aumento originava-se da necessidade de remunerar os 

serviços e no fato de que, na maioria dos casos, o Conselho Ultramarino e o monarca não 

possuíam informações sobre a qualidade dos vassalos ao concederem as mercês, exceto em 

casos em que os suplicantes fossem fidalgos ou, em sentido oposto, negros, índios 

(RAMINELLI, 2008) ou notoriamente cristão-novos. Mesmo quando os vassalos 

apresentavam-se como nobres, recorrendo inclusive a certidões para prová-lo, tais alegações 

podiam ser – e eram – provadas falsas pelas inquirições das Ordens. Temos o caso, por 

exemplo, do licenciado João Leitão Arnoso, morador do Pernambuco ante bellum e que se 

transferiu para a Bahia após os neerlandeses terem consolidado seu domínio territorial em 

1637. Arnoso afirma ser “homem nobre” e tal argumento é inclusive utilizado pelo Conselho 

para justificar a mercê do hábito de Cristo, mas em sua habilitação consta que seu avô paterno 

fora sapateiro, defeito de “falta de nobreza” do qual é prontamente dispensado, em 1647, 

tomando o hábito no mesmo ano5.  

Creio, portanto, que embora houvesse durante o reinado de D. João IV e a regência de 

D. Luísa de Gusmão uma intenção de reservar o hábito de Cristo para as pessoas de maior 

qualidade (OLIVAL, 2001, pp. 140-1) e, no caso do Brasil, evitar concedê-lo exceto aos 

possuidores dos mais relevantes serviços, devido à questão dos dízimos (OLIVAL, 2001, p. 

174), havia certas dificuldades em realizar tal intento. Isto ocorria devido à falta de 

informações sobre a qualidade dos suplicantes e por esta não ser a preocupação fundamental 

dos Conselhos e do rei. Para as Ordens de Avis e Santiago, sequer havia esta preocupação, 

embora um número considerável de vassalos de maior qualidade tenha sido desviado para 

estas ordens até 1658, em razão do problema dos dízimos; consequentemente, homens como 

Pedro Camelo de Aragão Pereira, importante membro da açucarocracia baiana, certamente 

                                                      
5  AHU, cód. 79, fls. 357-360; IPR, I, 187; ANTT, HOC, Letra J, maço 91, n. 3; COC, L. 35, fls. 119, 377v-

378v e L. 36, f. 373v-374.  
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orgulhoso de sua nobreza, e João de Mendonça, homem de negócio do Recife, filho e neto de 

mercadores (e cristão-novo inteiro), ostentaram o hábito de Avis, apesar das significativas 

diferenças entre eles6.  

Penso, assim, que as principais razões do aumento da quantidade de defeitos 

mecânicos eram um crescente engajamento de vassalos dos mais variados níveis sociais em 

busca de mercês e a necessidade que a Coroa tinha dos serviços destes homens. Não havia, 

portanto, um desígnio consciente da Coroa, mas apenas uma resposta às condições imediatas 

que ela enfrentava. O resultado foi a virtual normatização das dispensas de defeito mecânico, 

por mais grave que fosse, mesmo que para isso os vassalos precisassem fazer petições de 

réplica e servir mais alguns anos. Mesmo assim, a ênfase na limpeza de mãos presente nos 

estatutos das Ordens e nas inquirições continuaram a produzir efeitos sociais: através delas, 

foi possível manter a imagem das Ordens por um longo tempo como um certificado de 

nobreza, o que potencializava a ascensão social dos mecânicos que ostentavam estes hábitos, 

apagando seu passado, sem prejudicar diretamente àqueles nobilitados há três ou mais 

gerações.  
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L. 18, fls. 115-116, 130v-131. Ambos posteriormente receberam o hábito de Cristo.  
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Família e mercado de trabalho: italianos e negros no contexto dos latifúndios cafeeiros 
de São Carlos (1907) 
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Resumo 

Durante o final do século XIX, os processos de abolição da escravidão e implantação de uma 

política imigratória redefiniram as experiências de negros e italianos no contexto das fazendas 

cafeeiras do Oeste paulista. A família e as implicações socais a ela ligadas foram 

fundamentais para as novas relações de trabalho, mas ainda pouco se conhece sobre como elas 

atuaram no posicionamento dessas duas categorias de trabalhadores dentro do mercado de 

trabalho. Através da consulta ao recenseamento municipal de 1907, objetiva-se a análise da 

configuração familiar de italianos e negros situados nos latifúndios de São Carlos. Acredita-se 

que tal estudo será útil para melhor se compreender como questões ligadas à constituição de 

unidades familiares podem (não) ter influenciado na competição por postos de trabalho.  

Palavras-chave: Família; Negros; Italianos. 

 
 
 
Abstract 

 During the late nineteenth century, the processes of abolition of the slavery and 

introduction of an immigratory politics re-defined the experiences of Blacks and Italians in 

the context of the coffee plantation of the west of São Paulo. The family and its social 

implications were primaries for new labor relations, but we know little on how they acted in 

the position of these two categories of workers inside the labor market. Through of the 

consultation to the municipal census of 1907, we intend to analyze the familiar configuration 

of Italians and Blacks situated in the farms of São Carlos. We believe that this study will be 

useful for a better comprehension of how questions connected with constitution of familiar 

unities can (or not) to have influenced in the competition for work posts.  

Key words: Family; Blacks; Italians.   
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Introdução  

 Os latifúndios de café situados no “novo Oeste” de São Paulo1 constituíram-se como o 

principal destino dos europeus que adentraram no Brasil durante a virada do século XIX para 

o século XX. Elaborada em uma conjuntura de desmantelamento do regime servil, a política 

imigratória formulada por fazendeiros, e também por seus representantes dentro da esfera 

estatal, aparece como a mais acabada tentativa de colocar-se um fim na crise de dominação 

senhorial que se instala a partir da década de 1870. Os imigrantes trazidos apresentam-se, 

nesse sentido, como a mão-de-obra apta para a plena introdução do trabalho livre nas grandes 

lavouras, pelo menos no que diz respeito à percepção de maior parte dos proprietários destas 

últimas2. Alguns autores, para além do conteúdo propriamente racial que a imigração em 

massa para São Paulo carrega, apresentam afirmações as quais sugerem que diferenças nos 

arranjos familiares podem ter influenciado nessa preferência dos latifundiários por 

trabalhadores estrangeiros. Devido ao colonato, principal regime de trabalho nas fazendas 

cafeeiras após o fim do trabalho cativo e a ocupação da maioria dos imigrantes, ter se 

constituído sob a base do trabalho familiar, estes estudos ressaltam que ele pressupunha 

configurações e percepções familiares específicas. Muitos desses argumentos parecem 

sustentados, no entanto, muito mais pela verossimilhança, já que ainda não possuímos muitos 

trabalhos acerca das estruturas familiares entre diferentes categorias de trabalhadores. Sendo 

assim, pretende-se, por meio de dados retirados do recenseamento municipal de 1907, traçar 

uma análise comparativa das configurações familiares de italianos e brasileiros negros 

situados nas principais fazendas de café de São Carlos, um dos principais centros da economia 

cafeeira durante o início do século XX. Supõe-se que tal análise possa trazer maiores indícios 

quanto à construção histórica do mercado de trabalho livre nesse contexto, na medida em que 

é capaz de servir como ponto de partida para se explorar mecanismos não propriamente 

econômicos que possam ter atuado no processo de competição entre os dois grupos tratados.  

  

A política imigratória e seus desdobramentos no mercado de trabalho 

A política imigratória elaborada por políticos paulistas, que contava com a criação de 

                                                 
1  O “Oeste histórico” inclui o “Oeste velho” (o “quadrilátero de açúcar”, centrado na região de Itu a 

Campinas), que se expande como área de “grande lavoura” (produzindo açúcar e, mais tarde, café) a partir de 
1790, e o “Oeste novo” (de Rio Claro para o norte-noroeste), que se expande como área cafeeira 
principalmente após 1850. Ver SLENES, 1997:456. 

2  Nunca houve um consenso absoluto no debate público sobre as estratégias a serem adotadas quanto à 
substituição do trabalho escravo e à possível vinda de imigrantes. Mas, como se verá logo adiante, a visão que 
pregava a superioridade do trabalhador imigrante saiu como vitoriosa. Ver AZEVEDO, 2004.  
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toda uma estrutura disposta a atrair imigrantes, desde a criação da Sociedade Promotora da 

Imigração até o subsídio do transporte dos mesmos, teve como propósito colocar fim na crise 

de trabalho que chega às fazendas cafeeiras com a perda acentuada da legitimidade do 

escravismo entre diversos setores da população e, sobretudo, entre os próprios cativos3. 

Segundo Célia Marinho de Azevedo (2004), um dos principais fatores para se entender a 

imigração para o “novo oeste” paulista não consiste propriamente na escassez de mão-de-obra 

causada pelo fim do tráfico de escravos africanos após 1850, já que vários fazendeiros 

tentaram, e posteriormente conseguiram, barrar a entrada de escravos advindos de outras 

províncias do país. O seu enfoque está na forma como, durante a segunda metade do século 

XIX, a elite agrária paulista pensava os negros e, concomitantemente, interpretava as ações de 

cativos e libertos. Partindo de análises provindas de discursos auferidos por parlamentares da 

então província de São Paulo, a autora aponta para o fato de que os grandes proprietários 

paulistas temiam a “onda negra” que chegava à região. A grande leva de escravos do Norte do 

país fez crescer, na percepção de boa parte dos proprietários, a criminalidade e a insegurança 

em suas propriedades. As revoltas escravas, somadas a grande difusão das teorias raciais do 

fim do século XIX dentro da elite brasileira, contribuíram, segundo Azevedo, com a visão 

daqueles fazendeiros imigrantistas que defendiam a qualquer custo a vinda de trabalhadores 

estrangeiros para substituir os escravos. A visão mais geral dos que defendiam a imigração 

como solução para o fim do regime servil era a de que os imigrantes europeus seriam o grupo 

social mais adequado ao trabalho livre, uma vez que os negros não encarnavam os atributos 

morais propícios ao trabalho não-coercitivo. Para os latifundiários imigrantistas, a vadiagem e 

a propensão à criminalidade presente entre os negros, como bem mostravam os recentes 

levantes, fugas e crimes cometidos por escravos em toda a província, tornavam-nos sujeitos 

naturalmente avessos à racionalidade presente no trabalho livre. O subsídio para a vinda de 

uma quantidade sem precedentes de imigrantes europeus estaria atrelado, dessa forma, a uma 

clara política racial desejada por elites da época.   

 
Chama a atenção o fato de que todos os projetos políticos que visavam abolir a 
escravidão, vinculavam a implementação da 'abolição' à idéia da importação de 
mão-de-obra européia (= 'branca'). Baseados numa concepção já mais 
'naturalizada' de 'negro' e ' branco', os 'espíritos progressistas' da época estavam 
convencidos de que a 'mão-de-obra branca' seria mais produtiva que a 'mão-de-
obra negra'. 'Branco já não simbolizava mais exclusivamente valores morais-
religiosos nem só o status de liberdade: agora a cor branca seria também projetada 
na idéia de progresso (HOFBAUER, 2003: 79-80)4.  

                                                 
3  Uma interessante discussão sobre a perda de legitimidade do escravismo está em COSTA, 1989.  
4  O racismo presente na política imigratória é creditado, na maior parte das vezes, ao projeto de 

“embranquecimento” da nação proposto por alguns intelectuais, políticos e fazendeiros durante a 
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     Com a vitória do imigrantismo, consolida-se a formulação de um projeto que viria 

trazer milhões de estrangeiros para São Paulo5. Dentro dessa corrente imigratória que passa a 

compor o contingente de trabalhadores das lavouras cafeeiras paulistas, cabe destacar a 

grande presença de italianos. De 1887 até 1900, eles formavam a grande maioria dos 

trabalhadores estrangeiros que vieram para os cafezais, seguindo de perto os espanhóis e 

portugueses durante o período 1900-1930 (HOLLOWAY, 1984:73). A chegada massiva de 

italianos logo nos anos que procedem a abolição é vista, de um modo geral, como um 

processo que redefine a posição dos ex-escravos dentro da economia cafeeira ao criar uma 

suposta segregação ocupacional. Segundo diversos estudos, ocorre uma forte redefinição 

étnico-racial dentro do mercado de trabalho, sendo que os recém-chegados italianos ficaram 

incumbidos de exercer com exclusividade a principal atividade referente ao cultivo e colheita 

do café, ou seja, a ocupação de colono (DEAN, 1977; HOLLOWAY, 1984; VANGELISTA, 

1991). Esse regime de trabalho era a base do sistema produtivo das fazendas de café no 

contexto do trabalho livre. O colono, que ainda ganhava a moradia momentânea na fazenda e 

um espaço para plantar alimentos e criar alguns animais, recebia duas formas de pagamentos 

monetários, uma pelo trato e outra pela colheita do produto. O contrato entre fazendeiro e o 

colono era sempre estabelecido encarando-se a família como a unidade produtiva a ser levada 

em conta, ou seja, o proprietário contratava sempre o trabalho de um grupo familiar inteiro e 

não um único trabalhador. A mão-de-obra nacional, principalmente os negros, estariam, por 

sua vez, encarregados das atividades marginais ao processo produtivo constituído nos 

cafezais. Essas ocupações que muitos dos ex-escravos e seus descendentes vieram a ocupar 

seriam em grande medida tarefas sazonais e, ao contrário do sistema de colonato, eram 

remuneradas de forma individual, seja com pagamento mensal ou de diárias6.  

 Essa “marginalização” dos brasileiros negros é, como se pôde perceber acima, muitas 

vezes creditada à “racialização” presente no projeto civilizatório empreendido pelas elites do 

final do século XIX. Alguns estudos, porém, sugerem que a forma como algumas categorias 

de trabalhadores encaravam a família, elemento-chave dentro do colonato, também fornece 
                                                                                                                                                         

consolidação da República. Esse debate, embora tenha carregado visões divergentes, sobretudo quando se 
trata de intelectuais e fazendeiros – os primeiros estavam interessados em incentivar uma imigração voltada 
para a colonização, enquanto que os segundos tinham como prioridade atrair trabalhadores -, tinha como 
pressuposto principal praticar uma “desafricanização” do país, admitindo que a inferioridade da população 
brasileira seria a conseqüência de sua composição racial. Para mais informações sobre o assunto, consultar, 
além das obras já citadas, ORTIZ, 1982; SCHWARCZ, 1995; SEYFERTH, 1996. 

5  Estima-se que cerca de 2 milhões de estrangeiros vieram para São Paulo até 1927, data em que se encerra a 
política de subsídio de imigrantes, sendo que a maioria desse contingente teve como destino inicial os cafezais 
do interior (ANDREWS, 2007:171). 

6  Entre estas tarefas subsidiárias estavam a de camarada (pessoa que cuidava de afazeres gerais dentro dos 
limites da fazenda), de carroceiro, de podador, de seleiro etc.  
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indícios sobre a constituição desse mercado de trabalho. Segundo Verena Stolcke (1982), o 

colonato não foi instituído simplesmente por “forças ligadas ao mercado”, mas também 

devido a um “familismo” presente tanto entre os fazendeiros como entre os trabalhadores, os 

quais necessariamente a enxergavam como um grupo coeso em torno da cooperação no 

trabalho. Na bibliografia sobre o tema, os italianos são sempre retratados como trabalhadores 

totalmente apegados ao trabalho familiar, este mesmo visto como um valor trazido da 

sociedade de origem e tido como algo a ser mantido na nova conjuntura (ALVIM, 1986:90). 

Certos estudos (COLBARI, 1997), inclusive, chegam até a afirmar que os italianos foram os 

responsáveis por, a partir da sua chegada em fins do século XIX, introduzir na cultura 

brasileira, via o familismo, a valorização do trabalho. De acordo com tal interpretação, os 

italianos teriam trazido consigo um capital cultural, em particular a sua organização familiar e 

sua “ética” do trabalho, que os predispuseram a se inserir como agentes privilegiados no 

momento de inserção do trabalho livre. Sobre os negros e suas relações familiares, 

presenciamos afirmações pouco controversas. Florestan Fernandes (1978) argumenta que, 

como herança da escravidão, os negros foram levados a uma situação de “anomia” logo após 

a abolição. Sem uma experiência social condizente com a valorização da família e do 

trabalho, os libertos tornaram-se sujeitos pouco competitivos em relação aos imigrantes e, 

sendo assim, foram por eles substituídos nos principais postos de trabalho, tanto nas grandes 

fazendas como na cidade. Há uma historiografia já consolidada sobre as últimas décadas da 

escravidão nas fazendas cafeeiras paulistas que, no entanto, contesta essas afirmações de 

Fernandes. Tais pesquisas demonstram a importância, tanto material como simbólica, dos 

laços familiares para os cativos, os quais formavam até mesmo grupos extensos, cujas 

ligações se estendiam para além da família nuclear7. George Andrews (2007:170), um dos 

estudiosos sobre as relações entre brancos e negros no pós-abolição, escreve que os ex-

escravos carregavam consigo um forte apego à família, mas não ao trabalho familiar. Para ele, 

muitos dos negros que vivenciaram a escravidão não estavam dispostos a empregar mulheres 

e crianças no trabalho da lavoura, com o intuito de se desvencilhar o máximo possível da sua 

antiga condição de escravo. Tal percepção acerca do trabalho familiar teria minado as 

possibilidades de inserção no colonato para os negros, sobretudo se se leva em conta que os 

imigrantes eram totalmente favoráveis ao trabalho familiar.      

 O fato é que, na verdade, ainda temos poucas pesquisas sobre as relações familiares 

                                                 
7  Ver, entre outras obras, SLENES, 1999 e CASTRO, 1997.  
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dos negros após a introdução do trabalho livre8. Grande parcela da bibliografia 

(HOLLOWAY, 1984; STOLCKE, 1982;) sobre a economia cafeeira do “novo Oeste” 

paulista, por sua vez, faz menção à necessidade de certos pressupostos nos arranjos das 

famílias que pretendiam se encarregar da tarefa de colono com sucesso. Para se auferir 

rendimentos maiores seria interessante à família possuir diversos membros, principalmente 

pessoas em idades para trabalhar constantemente, o que faria com que filhos casados ou então 

parentes não ligados ao núcleo da família (irmãos, cunhados, sobrinhos etc.) pudessem fazer 

parte das unidades familiares. Porém, será que esses arranjos familiares eram realmente 

decisivos no momento de contratação da mão-de-obra para o colonato? Há estudos realizados 

no âmbito da Demografia Histórica (OLIVEIRA, 1985:34) que sugerem que o colonato não 

necessariamente demandava famílias com determinadas composições, mas apenas acomodava 

com sucesso estes arranjos9. Será então que outras idealizações dos fazendeiros sobre os 

grupos de trabalhadores – como as raciais - eram de maior de peso na contratação e alocação 

da mão-de-obra? A configuração familiar constitui, portanto, um importante ponto de partida 

para se evidenciar a atuação dos laços familiares na formação do mercado de trabalho livre 

dentro do contexto dos latifúndios cafeeiros. Uma análise comparada dos arranjos familiares 

encontrados entre italianos e negros, bem como da relação desses arranjos com o trabalho no 

colonato, pode servir como um interessante parâmetro inicial para se aprofundar em certos 

conteúdos valorativos que podem ter atuado na competitividade por trabalhado entre essas 

categorias sociais.     

A configuração familiar de italianos e negros 

 A região que na época constituía o município de São Carlos firmou-se como um dos 

maiores centros da economia cafeeira do “novo Oeste” paulista em fins do século XIX. Após 

a integração dessa região à malha ferroviária da província, em 1884, a sua produção ganhou 

novas possibilidades de escoamento e aumentaram-se as facilidades para a chegada em larga 

escala de imigrantes. São Carlos foi, em 1895, o principal destino dos trabalhadores saídos da 

Hospedaria do Imigrante, um ano após alcançar o segundo lugar nesse mesmo quesito10.  

Pode-se afirmar, desse modo, que São Carlos desenvolveu-se durante o período aqui tratado 

                                                 
8  Bassanezi (1986) possui um interessante trabalho sobre a configuração familiar dos trabalhadores colonos de 

uma importante fazenda de Rio Claro. Seus números, todavia, além de se limitarem a uma única propriedade e 
à ocupação de colono, comparam apenas as famílias italianas com as famílias cearenses, sem levar em conta a 
questão mais propriamente racial.  

9  Bassanezi (1986:89) ainda afirma que, para além da configuração familiar, outros fatores ligados ao colonato 
influíam nos rendimentos das famílias.  

10  Sobre a ascensão e a relevância de São Carlos para a produção de café brasileira na virada do século XIX 
para o século XX, consultar TRUZZI, 2000. 
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como um típico município da fronteira cafeeira do estado de São Paulo, residindo aí a sua 

importância para um estudo sobre a composição familiar e ocupacional dos trabalhadores 

presentes em suas plantações durante o início do século XX.  

 Os dados sobre os arranjos familiares de italianos e negros que residiam nas principais 

lavouras do município, por sua vez, foram sistematizados por meio da consulta ao 

recenseamento municipal de 1907.  Esse documento contém um interessante levantamento 

sobre a população são-carlense em relação a outros documentos do mesmo período. Ele 

possui, por exemplo, números relativos à variável “cor”, fato raro em listas de habitantes da 

época, já que, com a proclamação da República, a questão racial praticamente desaparece dos 

documentos a partir de então elaborados pelo Estado. É certo também que esse recenseamento 

traz uma visão estática das configurações familiares, pois se refere a um “retrato” das 

mesmas, sendo impossível captar a sua dinâmica ao longo do tempo. Não sabemos se tais 

famílias agruparam mais parentes em um período anterior ou posterior do de quando foram 

arroladas. Por estarem fixados em um único período de tempo, os números a serem aqui 

apresentados abordam, nesse sentido, famílias em processos distintos de desenvolvimento, os 

quais não conhecemos. Apostamos no fato de se estudar um alto número de famílias para 

amenizar essas possíveis deformações.     

 Dito isto, cabe-nos então analisar os dados acerca do perfil familiar dos 

trabalhadores pesquisados. Ao todo, delimitou-se dezessete propriedades para estudo, as quais 

estão entre as maiores da região. Para fins de exposição, enumerou-as de acordo com a 

quantidade de trabalhadores que cada uma abrigava, da maior para a menor. Resolveu-se 

ainda, para os fins propostos neste estudo, agrupar separadamente as famílias que trabalhavam 

sob o regime de colonato daquelas que ocupavam as demais atividades. Como frisado 

anteriormente, a ocupação de colono guarda consigo toda uma especificidade por estar 

baseada no trabalho familiar, enquanto que os demais postos de trabalho da economia cafeeira 

funcionavam por meio do assalariamento individual ou através do pagamento de diárias.  
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Tabela 1. Configuração familiar dos colonos italianos  

FAZENDAS
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 1

* % (N**) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N)

A 4,9 (3) 2,1 (2) 1,2 (1) 3,8 (1) 6,7 (3) 9,3 (4) 2,9 (1) 3,6 (1) 0 7,7 (2) 3,2 (1) 3,4 (1) 6,4 (2) 0 11,8 (2) 0 7,7 (1)

B 73,8 (45) 66,3 (63) 61,2 (52) 65,4 (17) 60 (27) 53,5 (23) 64,7 (22) 78,6 (22) 73,1 (19) 61,5 (16) 61,3 (19) 58,6 (17) 74,2 (23) 80 (8) 58,8 (10) 60 (9) 84,6 (11)

C 3,3 (2) 7,4 (7) 12,9 (11) 7,7 (2) 4,4 (2) 9,3 (4) 2,9 (1) 3,6 (1) 3,8 (1) 0 6,4 (2) 6,9 (2) 0 0 23,5 (4) 6,7 (1) 7,7 (1)

D 8,2 (5) 10,5 (10) 16,5 (14) 11,5 (3) 15,5 (7) 16,3 (7) 20,6 (7) 14,3 (4) 3,8 (1) 23,1 (6) 16,1 (5) 10,3 (3) 12,9 (4) 0 5,9 (1) 20 (3) 0

E 6,5 (4) 3,1 (3) 2,3 (2) 0 2,2 (1) 2,3 (1) 0 0 0 0 0 3,4 (1) 0 0 0 0 0

F 0 0 1,2 (1) 0 4,4 (2) 2,3 (1) 5,9 (2) 0 7,7 (2) 7,7 (2) 3,2 (1) 6,9 (2) 3,2 (1) 10 (1) 0 6,7 (1) 0

G 3,3 (2) 9,5 (9) 4,7 (4) 7,7 (2) 4,4 (2) 7 (3) 2,9 (1) 0 3,8 (1) 0 9,7 (3) 6,9 (2) 3,2 (1) 10 (1) 0 6,7 (1) 0

H 0 1,1 (1) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

I 0 0 0 3,8 (1) 2,2 (1) 0 0 0 7,7 (2) 0 0 3,4 (1) 0 0 0 0 0

J 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

TOTAL 100 (61) 100 (95) 100 (85) 100 (26) 100 (45) 100 (43) 100 (34) 100 (28) 100 (26) 100 (26) 100 (31) 100 (29) 100 (31) 100 (10) 100 (17) 100 (15) 100 (13)

7

*Configurações (válidas para todas as tabelas): A= Casal; B= Casal com filhos solteiros; C= Casal com 
filhos casados; D= Casal com filhos solteiros e outros parentes; E= Casal com filhos casados e outros 
parentes; F= Casal com outros parentes; G= Viúvo(a) ou solteiro(a) com filhos solteiros; H= Viúvo(a) ou 
solteiro(a) com filhos solteiros e outros parentes; I= irmãos; J= Solteiros. 

** Número absoluto representativo do percentual.  

Fonte: Recenseamento Municipal de São Carlos realizado no ano de 1907, Fundação Pró-
Memória de São Carlos. 

Tabela 2. Configuração familiar dos italianos das demais ocupações 

FAZENDAS
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17

% (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N)

A 14,3 (1) 15,8 (3) 10 (1) 0 0 0 0 0 0 0 0 16,7 (1) 0 0 33,3 (1) 0 0

B 42,8 (3) 47,4 (9) 30 (3) 100 (1) 21,4 (3) 80 (8) 20 (1) 25 (1) 100 (4) 100 (1) 33,3 (1) 16,7 (1) 5,5 (1) 0 33,3 (1) 100 (1) 0

C 14,3 (1) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

D 14,3 (1) 10,5 (2) 0 0 0 10 (1) 0 0 0 0 0 33,3 (2) 0 0 0 0 0

E 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

F 0 5,3 (1) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

G 0 5,3 (1) 10 (1) 0 0 0 0 25 (1) 0 0 0 16,7 (1) 0 0 33,3 (1) 0 0

H 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

I 0 0 0 0 14,3 (2) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

J 14,3 (1) 15,8 (3) 50 (5) 0 64,3 (9) 10 (1) 80 (4) 2 (50) 0 0 66,7 (2) 16,7 (1) 95,5 (17) 0 0 0 0

TOTAL 100 (7) 100 (19) 100 (10) 100 (1) 100 (14) 100 (10) 100 (5) 100 (4) 100 (4) 100 (1) 100 (3) 100 (6) 100 (18) 0 100 (3) 100 (1) 0

 
Fonte: Recenseamento Municipal de São Carlos realizado no ano de 1907, Fundação Pró-
Memória de São Carlos. 
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Tabela 3. Configuração familiar dos pretos (sic)11 colonos 

FAZENDAS
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 1

% (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N)

A 12,5 (1) 16,6 (1) 0 0 0 0 0 0 11,1 (1) 0 50 (2) 0 0 33,3 (1) 33,3 (1) 0 0

B 75 (6) 33,3 (2) 100 (1) 85,7 (6) 0 100 (1) 100 (1) 50 (1) 44,4 (4) 0 25 (1) 0 100 (1) 66,7 (2) 66,7 (2) 100 (1) 100 (1)

C 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

D 12,5 (1) 16,6 (1) 0 0 0 0 0 50 (1) 33,3 (3) 50 (1) 0 0 0 0 0 0 0

E 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

F 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

G 0 16,6 (1) 0 14,3 (1) 0 0 0 0 11,1 (1) 0 25 (1) 0 0 0 0 0 0

H 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

I 0 16,6 (1) 0 0 0 0 0 0 0 50 (1) 0 0 0 0 0 0 0

J 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Total 100 (8) 100 (6) 100 (1) 100 (7) 0 100 (1) 100 (1) 100 (2) 100 (9) 100 (2) 100 (4) 0 100 (1) 100 (3) 100 (3) 100 (1) 100 (1)

7

 

Fonte: Recenseamento Municipal de São Carlos realizado no ano de 1907, Fundação Pró-
Memória de São Carlos. 

Tabela 4. Configuração familiar dos pretos (sic) das demais ocupações 

FAZENDAS
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17

% (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N) % (N)

A 2,9 (1) 0 25 (2) 16,6 (1) 0 16,7 (1) 0 0 0 12,5 (1) 0 0 33,3 (4) 0 25 (1) 33,3 (1) 0

B 38,2 (13) 20 (2) 50 (4) 0 22,7 (5) 16,7 (1) 0 50 (2) 16,7 (1) 50 (4) 20 (1) 50 (1) 25 (3) 0 0 2 (66,7) 0

C 2,9 (1) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

D 2,9 (1) 30 (3) 12,5 (1) 0 0 16,7 (1) 0 0 0 0 20 (1) 0 0 0 0 0 0

E 5,9 (2) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

F 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

G 14,7 (5) 10 (1) 12,5 (1) 16,6 (1) 0 16,7 (1) 0 25 (1) 0 12,5 (1) 20 (1) 0 0 0 0 0 0

H 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

I 0 0 0 0 4,5 (1) 16,7 (1) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

J 32,4 (11) 40 (4) 0 66,6 (4) 72,7 (16) 16,7 (1) 100(1) 25 (1) 83,3 (5) 25 (2) 40 (2) 50 (1) 41,7 (5) 0 75 (3) 0 0

Total 100 (34) 100 (10) 100 (8) 100 (6) 100 (22) 100 (6) 100 (1) 100 (4) 100 (6) 100 (8) 100 (5) 100 (2) 100 (12) 0 100 (4) 100 (3) 0

 

Fonte: Recenseamento Municipal de São Carlos realizado no ano de 1907, Fundação Pró-
Memória de São Carlos. 

                                                 
11  O recenseamento possui, além da categoria “preto”, a terminologia “mulato”. Como as famílias classificadas 

sob este último termo eram diminutas, resolveu-se não expor os seus dados aqui.  
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As tabelas acima mostram que não havia uma diferença significativa entre as 

configurações familiares das formas de classificação adotadas. Concentrando-se nas famílias 

italianas que trabalhavam como colonas, pode-se dizer que as famílias nucleares geralmente 

alcançam mais de 60% do total dessa categoria nas propriedades estudadas. No caso das 

famílias de ocupações diversas, as quais contém números absolutos bem menores, os solteiros 

adquirem destaque em algumas fazendas, já que nessas ocupações a possibilidade de 

contratação de trabalhadores individuais abre espaço para a contratação de solteiros. Quando 

se observa apenas as unidades familiares propriamente ditas, porém, a família nuclear, com 

percentagens que variam de propriedade para propriedade, constitui a maioria em 

praticamente todos os latifúndios analisados. A presença de outros parentes (como no caso de 

irmãos de algum membro do casal ou então de alguns “enteados”12) também é considerável 

nas famílias italianas que exerciam a ocupação de colono. Dentre estas últimas, é ainda 

constante a presença de filhos casados juntos com os pais. Essas duas últimas conclusões, por 

sua vez, não se aplicam às famílias das demais ocupações, em que os números dessas 

variáveis são diminutos e irregulares.  

Com relação às famílias de brasileiros negros, elas, mesmo estando em números 

menores que os das famílias italianas, apresentam igualmente um alto percentual de casais e 

de casais com filhos solteiros. Essas conclusões são relativas às famílias que trabalhavam sob 

o regime de colonato e aquelas que se encarregavam das outras atividades, não havendo uma 

diferença significativa entre elas. A família nuclear, portanto, tendia a predominar também 

entre os negros. Como se percebe, havia, assim como no caso dos italianos, vários solteiros 

entre os afro-descendentes que trabalhavam nas ocupações diversas, devido ao formato destas 

últimas. No que toca às famílias de negros que trabalhavam sob o colonato, ainda merecem 

menção as famílias que estavam com outros parentes além dos filhos. Elas aparecem com 

proporções expressivas em algumas propriedades. A única diferença relevante na 

configuração familiar de italianos e de brasileiros negros é a pouca presença de casais 

recenseados com filhos casados entre os últimos. Tal fato sugere que poderia haver uma 

menor pressão por parte de brasileiros negros para que filhos casados continuassem a fazer 

parte do núcleo familiar. Não se pode inferir, no entanto, o quanto esse fator sozinho pode ter 

influenciado na competitividade pela ocupação de colono, uma vez que, entre os negros, ele 

não foi atuante, pois nem as famílias que eram colonas apresentam índices expressivos de 

filhos casados. 
                                                 
12  Classificamos aqui como “enteados” as crianças que aparecem juntas com algumas famílias e não possuem o 

sobrenome das últimas.  
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Conclusões 

Italianos e brasileiros negros possuíam, portanto, arranjos familiares semelhantes. A 

única diferença significativa entre eles reduz-se ao fato de que os primeiros provavelmente 

exerciam maior pressão para que filhos casados permanecessem no mesmo grupo familiar. 

Não sabemos, no entanto, o quanto esse aspecto pode ter atuado na competitividade pelo 

colonato. Aspectos qualitativos, especialmente que tratem da forma como esses grupos 

encaravam o trabalho familiar, podem contribuir decisivamente para se pensar a forma como 

certos valores familiares possivelmente (não)atuaram na construção social do mercado de 

trabalho livre da economia cafeeira do “novo Oeste’ paulista.  
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Ivan Lins e as “patrulhas ideológicas” na década de 1970  

 

Andrea Maria Vizzotto Alcântara Lopes 

 

Resumo: Na década de 1970 eram freqüentes as cobranças, por setores da imprensa e de 
intelectuais de esquerda, para que os artistas manifestassem conteúdos políticos em suas 
obras. Essas cobranças foram denominadas de “patrulhas ideológicas” por Cacá Diegues, em 
1978, em entrevista concedida ao jornal O Estado de São Paulo. Nessa comunicação, 
pretendemos discutir a trajetória musical de Ivan Lins, artista que teve a produção inicial de 
sua carreira questionada por alguns segmentos da crítica e que produziu transformações em 
sua obra procurando estabelecer novas temáticas, que passaram de uma estética influenciada 
pela soul music para canções de crítica social e marcadas pela incorporação de gêneros mais 
identificados com a tradição da música popular brasileira. 
 
Palavras-chave: censura; engajamento; regime militar de 1964. 
 
Résumé: Aux années 1970, étaient fréquents les recouvrements par des secteurs de la presse 
et des intellectuels de gauche, pour que les artistes manifestent des contenus politiques dans 
leurs oeuvres. Ces recouvrements ont été identifiés comme des « patrouilles idéologiques » 
par Cacá Diegues, dans 1978, dans entrevue accordée au journal O Estado de São Paulo. Dans 
cette communication, nous discuteron la trajectoire musicale d'Ivan Lins, l'artiste lequel a eu 
la production initiale de sa carrière interrogée par quelques segments de la critique et qui a 
produit des transformations dans son oeuvre en cherchant établir nouvelles thématiques, qui 
ont passé d'une esthétique influencée par soul music pour chansons de critique sociale et 
marquée par l'incorporation de uma musique plus identifiée avec la tradition. 
 
Mots-clé: censure; engajément; régime militaire de 1964. 
 

Durante o início da década de 1970, a obra de Ivan Lins foi questionada por 

determinados segmentos da imprensa, que cobravam do artista uma postura mais crítica em 

relação ao regime militar e composições que expressassem a realidade social. As canções do 

início da sua carreira, marcadas pela influência da música estrangeira, principalmente a soul 

music, e com uma temática que privilegiava o romantismo eram consideradas “comerciais” e 

compostas de acordo com a lógica do mercado. Em entrevista com Carlos Diegues, publicada 

em O Estado de São Paulo, em 31 de agosto de 1978, intitulada “Cacá Diegues: por um 

cinema popular sem ideologias”, o cineasta cria a expressão “patrulhas ideológicas” 

(PEREIRA; HOLLANDA, 1980: 7). 

Embora o fenômeno das cobranças ou “patrulhas” fosse mais antigo, seria no novo 

contexto de “abertura política”, sob a forma de uma “distenção lenta, gradual e segura” vivida 

pelo país a partir de 1974, que se romperia um certo consenso entre as esquerdas e se 
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procederia a uma reavaliação de alguns dos seus pressupostos políticos (PEREIRA; 

HOLLANDA, 1980: 8). Para Marcos Napolitano, essa polêmica sobre as “patrulhas 

ideológicas” deve ser entendida como “sintoma de uma crise maior; um dos últimos debates 

internos das esquerdas” (NAPOLITANO, 2006: 39). Era um efeito do processo de “abertura 

política” no campo cultural e um esgotamento do modelo de arte engajada como defendida na 

década anterior, que se realizava a partir do conceito de nacional-popular, como também uma 

crítica e revisão à atuação do PCB, que orientava essa produção artística. É nesse cenário 

político que Ivan Lins realizará transformações em suas canções, em que as letras passarão a 

ter um maior conteúdo político e as músicas incorporarão gêneros mais identificados à 

tradição da música popular brasileira. 

Nos meses seguintes à publicação da entrevista com Diegues, vários jornais e revistas 

de circulação nacional publicaram artigos e entrevistas com artistas, jornalistas e intelectuais, 

que estimularam o debate sobre as “patrulhas”. Essa discussão acalorada renderia outras 

expressões, como as “patrulhas odaras”, que se contrapunham às “ideológicas”, numa 

referência explícita à canção de Caetano Veloso, Odara, lançada no disco Bicho, de 1977, 

“deixe eu cantar / pro meu corpo ficar odara / minha cuca ficar odara / deixe eu cantar / que é 

pro mundo ficar odara / pra ficar tudo joia rara”. 

Para um segmento da crítica, mais ligada a uma proposta de canção com conteúdo 

político de contestação ao regime militar, essa temática era considerada inadequada, 

“alienada” e escapista num momento de repressão política, por propor a fuga da situação e 

não a crítica à realidade social do país. As atitudes de Caetano Veloso e Gilberto Gil 

receberam críticas de jornalistas que reclamavam que eles fizessem discos para dançar – 

Caetano Veloso, com Bicho, e Gilberto Gil, com Refavela, em que cantava, na canção Aqui e 

agora, que “o melhor lugar do mundo / é aqui e agora” – ou que se declarassem sem 

interesses por assuntos políticos. Como era possível pensar em dançar em “tempos sombrios” 

como os da ditadura militar ou ainda achar que aqui, nesse momento, era o “melhor lugar do 

mundo”? Segundo Paulo César de Araújo, as críticas às canções de Caetano e Gil eram feitas 

considerando-se não apenas os aspectos estéticos, mas, também, os seus comportamentos, 

atitudes e posições políticas (ARAÚJO, 2005: 272-3). 

O livro Patrulhas Ideológicas Marca Reg. captou esse debate a partir de entrevistas 

com vários artistas e intelectuais, que seriam, segundo os organizadores, “representativos das 

mais diversas posições e papéis na área da produção cultural” (PEREIRA; HOLLANDA, 

1980: 12). Nas entrevistas, fica evidente uma disputa pela hegemonia dentro do campo de 

criação artística e uma crise no pensamento da esquerda, com os entrevistados defendendo 
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diferentes concepções de atuação política, nem sempre consideradas legítimas por uma 

esquerda mais “ortodoxa”, como a politização do cotidiano, com a adoção de uma nova 

agenda política, que deveria incorporar novas questões, como o feminismo e a sexualidade. 

Essas cobranças por uma obra com um conteúdo político explícito já podiam ser 

percebidas no início da década de 1970, nas páginas do jornal O Pasquim. O Cabôco 

Mamadô, personagem criado pelo cartunista Henfil, “chupava o cérebro” e colocava no seu 

“cemitério dos mortos vivos” vários artistas e intelectuais que não se identificassem com uma 

postura crítica ao regime militar. Por lá passaram Wilson Simonal, Nara Leão, Elis Regina e 

outros, entre os anos de 1970 e 1972. Em relação à obra de Ivan Lins, as cobranças eram bem 

visíveis em vários artigos ou tiras de humor que ironizavam o programa Som Livre 

Exportação – do qual Ivan Lins participava –, chamando-o de “Soul Livre Importação”, e o 

artista de “Ivan Méier” ou “Ivan Madureira”. Também é significativa a entrevista concedida 

por Ivan Lins ao jornal e publicada em 6 de novembro de 1972 (LINS, 1972: 9-12). Nessa 

entrevista, Ivan Lins é questionado em vários aspectos a respeito das suas composições, em 

parceria com Ronaldo Monteiro de Souza, serem “alienadas”, e ele só escrever canções de 

amor. Finalmente, depois de pressionado pelos entrevistadores, o cantor-compositor assume a 

sua condição de “alienado” por ter participado do V FIC, em 1970, quando ficou em segundo 

lugar com a canção O amor é o meu país e por dar preferência a temáticas românticas nas 

suas canções e não retratar a realidade social do país. Devido ao regime militar instaurado no 

Brasil, cantar temas românticos sem uma preocupação social era visado por determinada 

crítica. Enquanto para alguns críticos a obra de Ivan Lins era considerada inovadora, para 

outros era enfatizado o caráter “comercial”, a assimilação acrítica de gêneros importados e a 

temática descompromissada com a realidade social do país. 

O tipo de cobrança que Ivan Lins recebia, tanto por estar estreitamente vinculado à 

indústria cultural e assimilando os seus padrões artísticos quanto por não manifestar um 

conteúdo contestador em suas canções, pode ser entendido nesse debate sobre as “patrulhas”. 

Segundo declarações do artista, por volta de 1973, ele “andava macambúzio, pressionado 

pelos modismos consumísticos”, de um lado, e pelas “cobranças de qualidade e conteúdo”, de 

outro (CHRYSÓSTOMO, 1977: 125). 

Ivan Lins obteve destaque com o Movimento Artístico Universitário (MAU), surgido 

em 1970, e que reunia compositores universitários que vinham se apresentando em festivais 

no final da década de 1960, principalmente os Festivais Universitários promovidos pela TV 

Tupi do Rio de Janeiro. A intenção dos integrantes do MAU era conseguir uma melhor 

divulgação de suas obras com a consequente inserção no mercado fonográfico. Além de Ivan 
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Lins, integravam o MAU, Gonzaguinha, Aldir Blanc, César Costa Filho, entre outros. 

Entretanto, embora se vinculassem a um mesmo movimento, os artistas possuíam posições 

estéticas e políticas bem diferenciadas, o que não conferia uma uniformidade ou 

homogeneidade às propostas do grupo. 

Devido à repercussão que os integrantes do MAU haviam tido durante o V Festival 

Internacional da Canção (FIC), em 1970, eles foram convidados a participar e a conduzir o 

programa Som Livre Exportação, da Rede Globo, que durou até setembro de 1971. Durante a 

fase em que participou desse programa, Ivan Lins obteve um grande reconhecimento de 

público com canções influenciadas pela estética da soul music e que privilegiavam a temática 

romântica, como pode ser observado nas doze canções quem compõem o seu primeiro disco 

solo, Agora, lançado no início de 1971. A influência da música norte-americana, sobretudo o 

soul, pode ser sentida pelo piano percussivo de Ivan Lins, pelo arranjo do naipe de metais, 

bem como pela interpretação vocal, que era nitidamente forçada para atingir os efeitos vocais 

desejados, que exploravam mais a sonoridade das palavras – o significante – do que o seu 

conteúdo – o significado. A letra recorre a uma imagem entre o amor e a prisão, “meu 

cativeiro / foi seu corpo inteiro” que ia contra as metáforas criadas pela canção mais engajada 

naquele momento, início da década de 1970, em que a repressão política e a censura 

tornavam-se mais violentas. 

Ao tornar-se um “ídolo de massas” e passar a cultuar a soul music Ivan Lins teria se 

afastado das temáticas e referências musicais preferidas pelos universitários, principalmente 

os da esquerda ligada ao PCB. Após o lançamento dos três primeiros discos, em que se 

percebem a influência da soul music e também do samba-rock, Ivan Lins começa a 

redirecionar a sua carreira, procurando uma estética diferente, tentando se reaproximar do 

público universitário. Para Paulo César de Araújo, que mostra como os artistas que não se 

posicionavam contra a ditadura eram hostilizados pela classe estudantil e alguns meios de 

comunicação de esquerda, como o jornal O Pasquim, seria difícil Ivan Lins prosseguir a sua 

carreira, “atuando numa faixa de público de classe média e formação universitária – que 

estava em franca oposição ao governo militar” (ARAÚJO, 2005: 289). Para o autor, era 

necessário modificar o seu repertório e a sua postura. 

Essa tentativa de transformação no repertório pode ser percebida tanto pela apreciação 

da obra de Ivan Lins, quanto pelas suas declarações dadas à imprensa. Em jornais e revistas 

de orientação política e estética distintas e destinados a públicos diferentes, Ivan Lins faz um 

mea culpa, assumindo e desculpando-se pelos “erros” e “equívocos” musicais cometidos em 

sua carreira, principalmente, na sua fase inicial. Durante a década de 1970, o artista fez várias 
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declarações afirmando que era menos informado sobre a realidade social do país e reconhecia 

a sua inexperiência para lidar com a “máquina”, que o pressionava por resultados rápidos. 

Essas declarações mostram de que maneira o artista procurava estabelecer um diálogo com o 

seu público e a imprensa, sobretudo de esquerda, e sugerem que as cobranças e a necessidade 

de atingir, novamente, o público universitário foram um fator importante para a mudança na 

sua trajetória artística. Afinal, ele havia começado sua carreira como compositor em festivais 

direcionados a universitários e esse seria o público mais receptivo à sua obra. 

Entretanto, embora consideremos essas cobranças um fator importante, não as 

consideramos determinantes nessa transformação. Por meio da análise do conjunto da obra de 

Ivan Lins, não delimitando as análises às canções consideradas de conteúdo social, podemos 

ter uma compreensão do processo de constituição dessa arte e da sociedade em que esses 

conflitos são produzidos. Mais do que identificar as formas de engajamentos presentes, por 

meio das letras e dos arranjos ou mesmo da atividade pessoal dos artistas, nos interessa 

compreender o processo de construção dessa arte. Na perspectiva que orienta a nossa 

discussão, procuramos nos afastar de uma interpretação que procura construir a imagem de 

uma esquerda engajada e crítica que não sofria pressões por resultados comerciais, mas 

também de uma leitura que procura estabelecer apenas esse vínculo comercial, como se os 

artistas fossem “manipulados” ou “cooptados” pelas gravadoras ou criassem apenas movidos 

por interesses comerciais, resultando que a proposta de engajamento pudesse ser percebida, 

apenas, como uma outra estratégia de conseguir o mercado. 

Em nossa discussão estamos procurando perceber as várias tensões e conflitos que o 

artista vivenciava e os diálogos que estabelecia com a sociedade para entender como se 

realizava o seu processo criativo. As tensões não eram apenas decorrentes do cenário político, 

do regime militar, da violência e da censura, ou ainda do processo de “abertura” política. 

Eram, também, em relação à sua inserção profissional e à necessidade de se posicionar em 

relação às críticas que recebia. As declarações de Ivan Lins mostram a relação conflituosa 

entre o artista, a mídia e o seu público. 

A partir de 1977 começa a haver uma mobilização maior por parte da sociedade pelo 

retorno das liberdades democráticas. Várias manifestações e shows são realizados pelo 

movimento a favor da anistia, que tiveram Ivan Lins como um dos seus participantes ativos. 

Segundo Napolitano, é a partir dessa época, segunda metade da década de 1970, que Ivan 

Lins passa a ser citado com maior frequência nos prontuários do DOPS, devido à sua 

participação em espetáculos estudantis e pela presença nas reuniões da SBPC 

(NAPOLITANO, 2004: 122). Para o autor, não era apenas a obra, mas também a participação 
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dos artistas em eventos promovidos pela oposição que davam o caráter “subversivo” aos 

artistas. Na segunda metade da década, a vigilância do regime era exercida sobre os 

“espetáculos de massa ligados às campanhas políticas e às entidades de oposição, com 

destaque para o Comitê Brasileiro de Anistia, a Sociedade Brasileira para o Progresso da 

Ciência e o Comitê Brasil Democrático.” (NAPOLITANO, 2004: 109). Ivan Lins participou 

de vários eventos promovidos por essas entidades, tornando-se, também, um alvo da 

“suspeição de atividade subversiva”. Se, como vimos, as cobranças não eram apenas ao 

produto cultural, ou seja, ao conteúdo político das canções, mas também às atitudes dos 

artistas, é razoável supor que a nova “imagem” de Ivan Lins se desse, também, pela adoção de 

uma postura política e engajamento pessoal em algumas atividades organizadas pela esquerda 

e por segmentos da sociedade identificados com a luta democrática, como os eventos 

realizados pelo movimento operário, os shows de Primeiro de Maio, Dia do Trabalho e pela 

anistia. 

Essa luta pela anistia está expressa na canção Aparecida, escrita em parceria com 

Maurício Tapajós e lançada em 1977, no disco Somos todos iguais nesta noite1. A referência 

ao desaparecimento, como o das pessoas torturadas pelo regime militar ou exiladas do país, 

aparece com o canto, em que “diz, Aparecida”, trecho repetido várias vezes, torna-se 

“desaparecida”. O “desaparecimento” sugerido pela canção é aquele que teria se tornado 

recorrente durante o regime militar, repentino, sem explicação, “sumir desse jeito não tem 

cabimento” e também como imposição, “me conta quem foi, porque foi”. Ao pedir que conte 

do sofrimento, do “tormento” e da “aflição”, o eu lírico da canção também denuncia o que o 

governo procurava ocultar, um regime baseado na coerção e na tortura, e que procurava se 

sustentar por meio do medo e da mentira, “diz, Aparecida / diz, conta o segredo / diz, e 

denuncia / que a verdade escondida / é mentira, é medo”. Num momento em que começavam 

as lutas pela anistia e em que se vivia um processo de “abertura”, que se expressava, no 

campo cultural, pela diminuição da censura à atividade artística, a canção aborda a tortura e o 

exílio, sem deixar de lado a transformação existencial por que passavam essas pessoas, que 

perdiam o interesse pela vida, pelos seus ideais e pelos seus sentimentos, “me conta por que é 

que você / não tem mais aquela feição / não tem mais a mesma euforia”. 

Ao divulgar o seu novo disco, Nos dias de hoje, no ano seguinte, em 1978, Ivan Lins 

afirmava que a sua temática preferida, o romantismo, deixava de ser importante, pois a 

realidade daquele momento não permitia mais compor esse tipo de canções: “É impossível a 
                                                 
1  Nesse disco, todas as canções são em parceria com Vítor Martins, com exceção de Aparecida, com Maurício 

Tapajós, e Velho sermão, com Ronaldo Monteiro de Souza. 
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omissão do que vai pelos dias de hoje. Eu não consigo mais fazer uma música de amor.” 

(LINS, 1978: 17). Se as canções românticas, como as mais simples e diretas que Ivan Lins 

compunha no início da sua carreira, estão ausentes, permanecem, porém, as canções líricas, 

como Guarde nos olhos, em que o interior é mostrado de forma idílica, bucólica, que pode 

“guardar” sentimentos dificilmente percebidos ou sentidos na cidade grande, “guarde nos 

olhos / a água mais pura da fonte”, “a gota de orvalho chorado”, “a chuva que faz as 

enchentes”. Se o romantismo não aparece de forma explícita nesse novo disco, são destacados 

os sentidos e as subjetividades envolvidas em outras formas de apreensão do real. 

O conteúdo político aparece em algumas canções, como Cartomante, de Ivan Lins e 

Vítor Martins, em que os temas são a violência, a repressão, a censura, a falta de liberdade, e 

o medo gerado nas pessoas. O medo aparece na forma como é sugerido o comportamento 

nesses tempos de repressão, “não ande nos bares, esqueça os amigos / não pare nas praças, 

não corra perigo”, que não deve ser o de confronto direto com o governo, “nos dias de hoje 

não lhes dê motivo / porque na verdade eu te quero vivo”. Em tom maior, com modulação 

para o homônimo menor, nas segundas e quartas estrofes, o arranjo da canção não cria um 

clima pessimista ou triste, pois anuncia que as mudanças não tardarão, “já está escrito, já está 

previsto / por todas as videntes, pelas cartomantes / tá tudo nas cartas, em todas as estrelas / 

no jogo dos búzios e nas profecias.” 

Enquanto algumas canções desse disco fazem referências à ditadura, o disco seguinte, 

A noite, lançado em 1979, já aponta para o futuro. Com o fim do AI-5, que deixa de vigorar 

em 31 de dezembro de 1978, e a regulamentação da lei da anistia em agosto de 1979, com a 

volta de vários exilados políticos, o clima do disco passa a ser mais otimista, em sambas como 

Antes que seja tarde, que traduzem a esperança pelas mudanças que estão sendo efetivadas na 

política, resultando em um clima de felicidade descrito e cantado no samba, substituindo a dor 

e a falta de liberdade anteriores, “com força e com vontade / a felicidade há de se espalhar / 

com toda intensidade”. Embora o samba aponte para um futuro em um novo regime, agora 

democrático e sem a repressão da ditadura, “há de assaltar os bares / e retomar as ruas”, “há 

de rasgar as trevas / e abençoar o dia”, também demonstra a nostalgia de um passado de luta e 

de sonhos de transformação do país em uma sociedade mais justa, como desejava a juventude 

estudantil da década de 1960, “há de fazer alarde / e libertar os sonhos / da nossa mocidade”. 

Embora possa ser percebida uma mudança no repertório de Ivan Lins, para a expressão 

de um conteúdo político nas canções, é importante salientar que outras temáticas estavam 

presentes, com alguma permanência das canções românticas e líricas, pois, após negar a 
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temática das “canções de amor” no disco anterior, em A noite, Ivan Lins voltava a afirmar que 

pretendia “explorar mais o lado da emoção, do sentimento.” (BAHIANA, 1979: 118). 

A análise das canções de Ivan Lins mostra que são várias as suas influências, que a 

adoção de um modelo explicativo restritivo não consegue apreender. Embora existam muitos 

elementos que podem ser identificados com a o engajamento político stricto sensu, há, 

também, outras influências, também importantes, que mostram a diversidade de temas, 

interesses, e mesmo os conflitos dos artistas ao se posicionarem perante os dilemas que se 

impunham aos seus processos criativos e que os obrigava a se situar na discussão sobre a 

função social da arte, às vezes de maneira espontânea e interiorizada, outras vezes, como 

resposta às cobranças exercidas por setores da crítica especializada. 
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O Museu das Crianças do Brasil: aprendendo com as histórias,  

tecendo a memória e dialogando com as diversidades  
culturais numa experiência entre idosos e crianças 

 
Vera Lucia Chacon Valença1 

 
Resumo: Trata-se de divulgar o Museu das Crianças do Brasil e um dos seus recursos 
pedagógicos: a Trupe da Memória, de aprendizagem intergeracional. A Trupe é constituída 
por um grupo de idosos que participa, através da História Oral, da pesquisa, Memórias da 
Infância. O museu é um espaço de aprendizagem lúdico-criativa e faz parte da Rede Hands 
On. Estruturado sobre quatro eixos - arte, cultura, meio ambiente e história, o museu realizará 
atividades complementares às da escola e busca valorizar as descobertas, as invenções, as 
vivências, os saberes e fazeres das crianças e dos idosos. Ele contribui, assim, para a história 
da infância local através de pesquisas como aquela desenvolvida sobre Valores cultural-
estéticos predominantes em crianças catarinenses de diferentes etnias, que envolveu 1200 
crianças de várias regiões do Estado. Espaço de socialização e de aprendizagem de cidadania 
crítica, o museu oferece oportunidade de expressão cultural através de várias formas de 
representação simbólica. A experiência piloto está sendo desenvolvida em Pomerode, Santa 
Catarina. 
 
Palavras-chave: Museu das Crianças do Brasil. Trupe da Memória. Diversidades Culturais. 
 

 
The Children of Brazil Museum: learning with the stories, 

weaving the memory and dialoguing with the cultural  
diversities in an experiment with elders and children. 

 
 

Abstract: The present study aims to publicize the Children Museum of Brazil and one of its 
pedagogical resources: the Memory Troupe, whom involves inter-generational learning. The 
Troupe is formed by a group of elders whom participate, through the Oral History, in the 
Memories of Childhood research. The museum is a space of playful-creative learning and 
integrates the Hands On Network. Structured on four axis such as art, culture, environment 
and history, the museum performs complementary activities to the school ones and seeks to 
enrich the findings, the inventions, the experiences, the knowledge and the actions of the 
children and of the elders. Therefore it contributes to the history of the local childhood 
through the researches such as the one developed on the predominant cultural-aesthetic values 
among the children of Santa Catarina State whom come from different ethnics, which 
involved 1,200 children of various parts of the State. A space for socialization and for 
learning a critical citizenship, the museum offers the opportunity of cultural expression 
through the various forms of symbolic representation. The pilot experiment is being 
developed at Pomerode, in Santa Catarina State. 
 
Keywords: Children Museum of Brazil. Memory Troupe. cultural diversity. 
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Introdução 
 

A organização dos saberes passa por diversos enfrentamentos, envolve muitas relações 

e vários conteúdos culturais. Por outro lado, a divulgação cultural utiliza recursos cada vez 

mais sofisticados, hoje, e as formas industrializadas da cultura disponibilizam informações 

aos usuários através da televisão, lap tops, I pods, sites, celulares etc. ampliando o espectro e 

os lugares de acesso às informações. A vulnerabilidade das fronteiras entre os povos pode ser 

constatada não só pelo vai e vem das pessoas, mas pelos recursos de divulgação cultural: o 

conhecimento chega por todos os sentidos e por vários espaços: consultórios médicos, 

elevadores, aeronaves, teatros, cinemas etc.   

A inovação e a arte, os espaços culturais, nesse contexto, passaram a utilizar vários 

recursos, dos mais tradicionais aos mais sofisticados. As transmissões intergeracionais, os 

valores que lhes dão suporte, as especificidades culturais que animam as pesquisas 

interculturais, assim como o interesse por trabalhos que venham a diminuir as desigualdades 

sociais e minimizar os preconceitos de qualquer natureza, podem impulsionar projetos 

educativos comprometidos com o acesso de todos ao patrimônio cultural. Os projetos 

museológicos, de modo geral, procuram assimilar algumas dessas transformações e ajustar 

suas atividades a elas, ampliando inclusive o conceito de museus, aumentando, como 

consequência, sua frequência e atingindo um público cada vez mais jovem. 

(CANCLINI,1998).  

É nesse sentido que estou desenvolvendo o projeto do Museu das Crianças do Brasil. 

Trata-se de apresentar nessa comunicação um tipo de museu diferente criado 

especialmente para as crianças. Nele, elas aprendem brincando através de exposições 

interativas, desenvolvendo atividades complementares às da escola. No Brasil o projeto de 

minha autoria, defende um diálogo entre idosos e crianças de todas as etnias e classes sociais, 

e busca utilizar recursos que permitam a interação entre categorias sociais diferentes, 

aproximando várias gerações, estimulando o respeito mútuo e a disseminação do 

conhecimento de modo tradicional ou através do uso de novas tecnologias. Entram em ação 

dois recursos pedagógicos: a Rede do Imaginário Infantil, virtual, que possibilitará 

intercâmbios entre os diferentes espaços culturais e entre as crianças e seus pares, e que 

armazenará e alimentará o museu, e a Trupe da Memória, de aprendizagem intergeracional. 

Tenho a expectativa de contribuir, um pouco, para a reversão da situação daqueles que foram 

considerados como “diferentes, desiguais e desconectados” (CANCLINI, 2007). Nesta 
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comunicação me deterei na Trupe da Memória que tem por objetivo disseminar a história, 

tecer a memória, dialogar com as diversidades culturais, através das aprendizagens 

intergeracionais. Trata-se do estabelecimento de uma parceria entre velhos e jovens, inspirada 

em alguns trabalhos que vem sendo desenvolvidos, sobretudo, na Itália, em laboratórios 

(TONUCCI, 2003).   

 

Criação do Museu das Crianças do Brasil M.C.B. O que? Quando? Onde? Como? 

Tomei conhecimento dos Museus das Crianças a partir de uma viagem à Nova Iorque, 

onde fui visitar vários museus. Depois, realizei visitas a vários outros museus da mesma 

categoria e completei minha investigação a partir de uma análise documental desse tipo de 

espaço cultural. (VALENÇA, 2008 a). Posteriormente, realizei estágios em Lisboa e Paris, 

admitindo que pudesse desenvolver um projeto educativo que organizasse, através de vários 

recursos, o conhecimento e o disponibilizasse de tal forma que permitisse a participação ativa 

de seus frequentadores na construção de um acervo material e imaterial, num museu aqui no 

Brasil. Associei-me à Hands On Europe, instituição internacional dessa categoria de museus, 

onde passei a representar o Brasil.  

A célula piloto do Museu das Crianças do Brasil está sendo instalada em Santa Catarina, 

em espaço cedido pela Fundação Cultural de Pomerode, no Centro Cultural daquele 

município, em restauração.  

O que vem a ser o Museu das Crianças? Trata-se de um museu criado especialmente para 

as crianças, cuja missão é: 

[...] reunir e apresentar, dentro de um contexto que tenha significado para elas, os 
objetivos e valores das suas coleções, a sua conservação e a sua interpretação, de 
forma a despertar-lhes o gosto e o conhecimento da cultura. (LANCASTRE, 1998, 
p. 13). 

O projeto do Museu das Crianças do Brasil foi iniciado em Santa Catarina em 1999, 

depois de uma visita in loco ao Brooklyn Childrens Museum, no Manhattan Children’s 

Museum (Nova Iorque). Trata-se de um museu interativo, de aprendizagem lúdica e prazerosa. 

O Museu das Crianças do Brasil pretende atender crianças de três a quatorze anos, seus 

familiares e idosos da comunidade, de diferentes etnias e classes sociais, garantindo-lhes o 

direito de experimentar, tocar, conhecer, criar, se comunicar fazendo uso de recursos 

tradicionais e de novas tecnologias. 
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Os objetivos do projeto são:  

a) criar células museológicas em vários municípios onde houver reduto de 

determinada etnia/descendência, com o intuito de enfatizar a 

especificidade cultural, numa perspectiva intercultural; 

b) ampliar os conhecimentos da criança sobre a família, escola, 

comunidade, estado − sua gente e suas culturas-imaginário tradicionais; 

c) iniciar o público jovem nas riquezas do patrimônio de suas origens, 

abrindo as portas sobre as outras culturas; 

d) defender uma política de inclusão para a educação, estabelecendo 

possibilidades de convivência entre crianças e idosos de todas as classes 

sociais, etnias e características pessoais; 

e) divulgar vários tipos de produção artística e dar acesso às obras de 

artistas/artesãos locais e internacionais; 

f) possibilitar a criação da Trupe da Memória envolvendo adultos da 

terceira idade da comunidade; 

g) criar a Rede do Imaginário Infantil, estabelecida entre as várias células 

museológicas previstas para serem fundadas em diversos municípios do 

estado onde predomine determinada etnia/descendência; 

h) difundir a Rede do Imaginário entre espaços culturais e entre crianças e 

idosos de diferentes comunidades; 

i) estimular a criação de uma poética tecnológica (imaginário tecnológico); 

j) propiciar estágios a alunos universitários de vários cursos e níveis 

acadêmicos e estimular pesquisas. 

Trata-se de um projeto pioneiro no país, com os seus direitos autorais protegidos, que 

também prevê: 

a) a fundação de uma biblioteca dinâmica para as crianças, com acervo da 

literatura universal e local, com arena, acervo de músicas, histórias, 

lendas etc., em CDs e Dvds de diversos países, e locais; 

b) um espaço multimídia; 

c) laboratórios de línguas; 
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d) espaço para festas: Natal, Páscoa, aniversários, carnaval, etc. 

e) ateliês de artes plásticas, cênicas, iniciação musical, confecção e 

restauração de brinquedos etc.  

 

Ações educativo-culturais do Museu das Crianças do Brasil (M.C.B.) 

Várias ações e atividades vêm sendo realizadas na perspectiva da criação do M.C.B. desde 

2000, entre as quais destaco as visitas in loco, as pesquisas, a divulgação do projeto em 

eventos, a realização do Evento sobre Educação e Cultura da Infância, este a ser realizado em 

junho de 2009, financiado pela FAPESC/UNISUL, para o qual foi convidada Margarida de 

Lancastre, diretora do Museu das Crianças de Portugal. Como membro do grupo de pesquisa  

coordenado pela Dra Neide Fiori Brasil-Cabo Verde, deverei propor  a criação do Museu das 

Crianças em Santiago e realizar, posteriormente, uma parceria  entre crianças brasileiras e 

cabo-verdianas, utilizando, para isso, a Rede do Imaginário Infantil.  

Com relação às pesquisas de campo, desenvolvi:  

Com as crianças – Valores cultural-estéticos predominantes em crianças catarinenses de 

várias etnias/descendências: subsídios para uma educação intercultural 

 Iniciada em 2000, em Santa Catarina, essa investigação se estendeu até 2008, tendo 

sido parte dela financiada pela FAPESC. Ela teve grande abrangência: foi realizada em sete 

das oito regiões catarinenses, e a amostra foi composta por 1200 crianças de 8 a 12 anos da 

rede municipal de educação. Seu objetivo foi  traçar um perfil das crianças catarinenses de 

diferentes etnias/descendências com relação às tradições e valores culturais /estéticos 

predominantes.  

Os objetivos específicos foram: 

a) detectar um imaginário tradicional e seu coadjuvante eletrônico, 

mediado pela cultura em geral e pela televisão em particular; 

b)  definir um padrão físico de beleza, decorrente da investigação do que 

denominamos corpo estético; 

c) identificar a vivência cultural das crianças: leituras, brincadeiras, 

participação em exposições, festas, freqüência a cinemas, teatros, shows, 

feiras de artesanato, museus etc. 
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d) estabelecer uma hierarquia de valores sociais, assimilados nas 

aprendizagens, veiculados, sobretudo, pelas mães e projetados no 

menino e menina ideais; 

e) investigar o conceito de arte das crianças, através da lista por elas 

realizadas contendo os objetos de arte, assim considerados, pertencentes 

aos familiares; 

f) detectar as formas de expressão artísticas de suas preferências, 

g) identificar o uso do tempo livre; 

h) investigar sobre lendas, provérbios, histórias, mitos aprendidos. 

As crianças responderam a três questionários sobre as tradições e vivências culturais e 

definição de um padrão físico de beleza. Um dos questionários, o que investigou as tradições, 

foi preenchido em casa, com o auxílio dos familiares.  

 
 
Com os idosos e crianças: Memórias da Infância 
 
 

Como desdobramento do projeto acima referido, surgiu o interesse de registrar as 

Memórias da Infância de idosos da comunidade, de várias etnias e classes sociais. A memória 

está sendo estudada não apenas como registro de fatos e de características do passado, mas, 

também, na sua relação com a cultura, como aparece nos trabalhos desenvolvidos por Olga 

von Simson (2003). Há interesse em realizar algumas investigações envolvendo as várias 

gerações da mesma família, como bisavós, avós, netos, bisnetos, falando todos sobre a mesma 

temática, o que me permitiria mapear a história das famílias, de seus costumes e valores. 

Passei, então, a realizar um levantamento sócio-histórico-cultural sobre as Memórias da 

Infância em Santa Catarina, para subsidiar não só as atividades do museu, mas, também, 

disponibilizar tais informações, através da Rede do Imaginário, à comunidade em geral. 

Estarei, assim, contribuindo com a formação de um acervo vivo sobre o patrimônio cultural 

da comunidade.  

Delinear uma historicidade das práticas pedagógicas relacionadas às vivências 

cotidianas, como lembra Park (2001), me parece fundamental para evitar um isolamento,  ou 

mesmo uma ruptura entre o que se vive e o que é ensinado nas escolas, e para facilitar a 

comunicação entre o antes e o agora. Trata-se de uma ação que busca evitar uma dicotomia 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

entre os vários tempos e os vários espaços. Este trabalho se justifica por esse motivo, e sua 

relevância diz respeito ao fato de não ter identificado nada no país sobre essa temática.  

Um levantamento sócio histórico-cultural das Memórias Infância possibilitará a 

organização de um acervo composto por imagens visuais, imagens literárias e demais 

elementos sobre o patrimônio imaterial da comunidade que possa subsidiar os trabalhos dos 

educadores das instituições de ensino formal e não formal. Através de uma sondagem, busco 

fazer o levantamento de objetos para exposições eventuais e temporárias. Interessa: 

a) tealizar levantamento de imagens fotográficas, visando compor um acervo de 

antropologia visual com a temática da infância; 

b) organizar um acervo sobre a literatura de infância representada por livros de 

história (edições antigas e modernas), livros de poesia, gibis, diários, e outros 

registros que venham compor a memória literária de diferentes gerações; 

c) reunir brinquedos, tais como bonecas, carrinhos e outros objetos que permitam um 

estudo de gênero através das representações da infância; recolher lendas, contos, 

histórias, provérbios, parlendas, visando organizar um acervo sobre a literatura 

popular da infância; 

d) coletar modelos de roupas, calçados e adereços que indiquem o modo de vestir das 

crianças em diferentes épocas; 

e) compor um acervo musical através da coleta de canções infantis, rodas cantadas, 

jogos musicais, danças, canções de ninar e outros visando subsidiar estudos e 

pesquisas sobre a musicalidade e etnomúsica da infância em diferentes tempos; 

f) reunir jogos, passatempos, álbuns de figurinhas, coleções variadas que 

demonstrem formas de lazer na infância; 

g) coletar livros didáticos, cadernos escolares, registros escolares, fotos de escola, que 

ilustrem as vivência no universo escolar primário em diferentes tempos.   

A investigação foi iniciada no segundo semestre de 2007, em Tubarão – SC, a partir 

de uma sondagem realizada por acadêmicos da pedagogia, à época, alunos da disciplina 

Pesquisa em Educação, com idosos, onde foram investigados as lendas e os mitos que fazem 

parte do seu imaginário, e também algumas histórias. As histórias, por sua vez, ressaltam a 

existência de tesouros na região. Gravadas e transcritas as entrevistais estão armazenadas na 

Rede do Imaginário Infantil, ferramenta virtual do Museu das Crianças do Brasil. A 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

linguagem simbólica foi interpretada graficamente pelos idosos permitindo a criação de um 

acervo constituído de imagens visuais. O uso da História Oral está sendo disponibilizado no 

Museu das Crianças nas duas modalidades: linguagem simbólica e imagens visuais. 

Vislumbra-se a ampliação dos objetivos das entrevistas: registros sonoros (canções de ninar, 

canções de roda, músicas populares) e memórias do corpo (danças, padrões físicos de beleza 

em diferentes épocas). Assim, estão sendo realizadas, no presente, aproximações entre o 

passado e o futuro na busca de cidadania.  

Foram coletadas, numa pesquisa piloto, algumas lendas fazendo alusão às bruxas que 

apresentam características particulares de acordo com as regiões de procedência dos idosos: 

elas se transformam em mariposas, galinhas pretas, no extremo sul, em outras regiões, como 

no litoral, elas são mulheres que buscam seduzir os homens ou que chupam o sangue de 

crianças. Um tema recorrente foi o “Homem do pé redondo” (demônio) que teria aparecido 

num baile em Tubarão, ocorrido em época proibida pela igreja católica: a quaresma. Também 

foram citadas histórias do Homem Lobo e do Boi Tatá. Os Mitos são as mais antigas criações 

do homem e são, naturalmente, influenciados pelas condições culturais, povos diferentes 

criam mitos diferentes, escritos numa mesma linguagem: a linguagem simbólica. É a mesma 

linguagem dos sonhos e dos contos de fada. 

 Em maio de 2008, foi realizada uma sondagem em Pomerode com funcionários 

públicos aposentados, que participam de atividades promovidas pela Prefeitura. Tal 

procedimento visou o levantamento de um acervo para exposições e a seleção de idosos que 

desejassem participar da Trupe da Memória e, então, se submeterem ao método de História 

Oral. Iniciei, na ocasião, alguns registros de suas narrativas que estão agora transcritas. Foi 

possível identificar a riqueza das memórias contidas nas narrações que nos colocam face a 

face com algumas questões da época do nacionalismo, quando representantes do Estado 

puniam as crianças que haviam sido alfabetizadas na língua dos seus antepassados e 

chegavam à escola sem saber falar o português. Os castigos citados iam de castigos físicos, e 

um dos mais comuns era a colocação de pimenta na boca, ou, até, a expulsão da escola. 

Marcas profundas dessa época vivem na memória daqueles que também não tinham sapatos 

para usar e que aparecem descalços nas fotos, porque só começavam a usar sapatos por 

empréstimo ou aquisição para participarem da confirmação (luterana).  

Assimilar os velhos nas atividades do museu, estimular a transmissão intergeracional 

me parece, por tudo que foi explicitado, muito interessante. Possibilitar, aos idosos ocasiões 

em que possam utilizar novos recursos e técnicas, resinificar sua vivências e reinventar seus 
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modos de fazer e de criar na companhia das crianças, parece ser uma parceria interessante. 

Oferecer-lhes a possibilidade de freqüentar, como membro, a Trupe da Memória é trabalhar 

com a sua auto-estima e retirá-los do isolamento em que vivem depois de aposentados, já que 

os encontros nos grupos de terceira idade ocorrem apenas uma vez por semana. 

 

Considerações Finais 

 

  As representações pluralistas da memória, da cultura e da ciência estão no auge das 

discussões daqueles que têm um compromisso como o acesso de todos ao patrimônio cultural. 

Para isso, é imprescindível registrar “os elementos tradicionais de representação das 

memórias e das culturas da sua posição inabalável e isenta de críticas sociopolíticas” como 

afirma Pinheiro (2004, p.15). 

A construção da memória, a sua preservação, o diálogo das temporalidades, a 

diversidade étnico-cultural, política e moral que constituem as sociedades merecem ser 

respeitadas para os que se interessam pela formação de cidadãos críticos e participativos.  

Ainda de acordo com Pinheiro (2004, p. 98)  "Podemos ter os olhos tanto para o 

passado como para o futuro, mas os passos serão dados no momento que se faz presente, em 

um breve instante”. E esse momento é de ação: a criação do Museu e o convite aos colegas 

para, de alguma forma, participarem dele. 
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De comerciante ao "mais rico e poderoso vassalo de Portugal no Brasil": A trajetória de 
ascensão social de Joaquim Vicente dos Reis 

 
Mariana Gonçalves Guglielmo* 

 
Resumo 
Em 1804, o tenente-coronel Manuel Martins do Couto Reis apontava Joaquim Vicente dos 
Reis, proprietário da fazenda dos Jesuítas em Campos dos Goitacases desde 1781, como o 
“mais rico e poderoso vassalo de Portugal no Brasil”. Antes de se tornar senhor de terras, 
porém, Vicente dos Reis fôra comerciante: inicialmente em Sacramento e a partir de 1777 no 
Rio de Janeiro. Como outros indivíduos, nossa personagem abandonou sua terra de origem 
em busca de riqueza na América. Conseguiu, no entanto, mais do que apenas fortuna e coroou 
sua carreira mercantil com o almejado “título” de senhor de engenho e prestigiosas honrarias 
régias. O objetivo é, portanto, compreender como nosso protagonista explorou as 
possibilidades que suas posses e as necessidades da Coroa lhe franqueavam, numa prática 
muito efetiva, ainda que nem sempre de acordo com a norma. 
Palavras-chave: trajetória, ascensão social, comerciante. 
 
Abstract 
In 1804, the lieutenant-colonel Manuel Martins do Couto Reis mentioned Joaquim Vicente 
dos Reis, owner of the former Jesuitical farms at Campos dos Goitacases since 1781, as a 
“richest and must powerful vassal of  Portugal in Brazil”. However, before he became a great 
land owner, Vicente dos Reis was a merchant: first at Sacramento and later at Rio de Janeiro. 
Like others individuals, our figure left his birthplace in search for wealth in America. But he 
achieved more than only fortune and crowned his merchant career with the desired title of 
sugar mill owner and prestigious honors. Our objective in this paper is to understand how our 
character explored the possibilities that his possession and the needs of Crown gave him, in a 
very efficient way. 
Keywords: biography, social mobility, merchant. 

 

 

Em 1799, o Vice Rei, Conde de Resende, em um ofício a Dom Rodrigo de Sousa 

Coutinho, defendia a conservação da Fazenda de Santa Cruz aos bens da Coroa listando suas 

inúmeras vantagens e possibilidades econômicas. Em seu documento, mencionava o fato de 

outra propriedade jesuítica, situada em Campos dos Goitacases, ter sido vendida pela “quarta 

parte de seu justo valor” e o seu arrematante, Joaquim Vicente dos Reis, ter se tornado 

reputado no continente por ser o mais estabelecido e rico vassalo deste, uma vez que lucrava 

por ano mais de 100 mil cruzados1. 

A fazenda de Santa Cruz não foi levada a leilão como temia o Conde de Resende e ele 

mesmo designou o tenente-coronel Manuel Martins do Couto Reis, cinco anos depois, para 

                                                           

*  Mestranda no Programa de Pós-Graduação em História na Universidade Federal Fluminense, sob a 
orientação da Prof. Dra. Sheila de Castro Faria. O presente trabalho foi realizado com o apoio do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq – Brasil. 

1  AHU, códice Rio de Janeiro avulsos, cx. 175, doc. 12892. 
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atuar como administrador dela.  Couto Reis, por sua vez, ao elaborar uma memória sobre esta 

propriedade fez também questão de atentar, ainda que em nota, que com a compra da Fazenda 

dos Jesuítas situada em Campos dos Goitacases2, um certo Joaquim Vicente dos Reis havia se 

constituído no “mais rico e poderoso vassalo de Portugal no Brasil” (REIS, 1863, p. 155). 

Provavelmente o fato de Couto Reis ter mapeado e descrito a região campista em 1785 

contribuiu para que chegasse a esta conclusão. Afinal, foi durante essa empreitada que pode 

constatar que a propriedade de Joaquim Vicente dos Reis possuía 1482 escravos, sendo 51,6% 

deles crianças, além de ter em suas terras 65 arrendatários, números muito superiores aos de 

todos os outros 1488 indivíduos listados neste levantamento. Cabe-nos, portanto indagar 

quem era e como Vicente dos Reis tornou-se uma personagem de destaque na sociedade 

colonial. 

Nascido no ano de 1739 na freguesia do Monte Sinai, patriarcado de Lisboa, Joaquim 

Vicente dos Reis cedo rumou para Sacramento, onde seu tio João Francisco Vianna já estava 

estabelecido. Vianna deixara Portugal para residir na América com cerca de 15 anos, em 

1733; vinte anos depois, vivia “abastadamente” como comerciante na Colônia de Sacramento. 

Jorge Pedreira demonstra, em estudo sobre os negociantes de Lisboa, que a maioria das 

pessoas que saíam de Portugal era remetida a conhecidos ou parentes para se tornar 

inicialmente caixeiros de um homem de negócio ou exercer um ofício mecânico, como nosso 

protagonista (PEDREIRA, 1995, p. 218). Para compreendermos a trajetória de Vicente dos 

Reis, portanto, devemos também examinar a vida de seu tio, importante referência para nossa 

personagem, e lembrar que na sociedade de Antigo Regime, os laços familiares 

desempenhavam um papel crucial na posição social dos indivíduos. 

A boa reputação e o cabedal de João Francisco Vianna (que no ano de 1772 somava 30 

mil cruzados) constituíram-se em atributos que lhe permitiram a posição de familiar do Santo 

Ofício3 (KÜHN, 2006, p. 345). Daniela Calainho aponta, em seu trabalho Agentes da Fé, que 

a obtenção da Carta da familiatura por si só era um símbolo de ascendência limpa e sinônimo 

de honra e status social. Como os comerciantes já possuíam cabedal, faltava-lhes o 

enobrecimento; a autora atenta também para o fato de que o cargo de familiar minorava o 

estigma inerente à atividade comercial (CALAINHO, 2006, p. 97).  

O comércio era, aliás, uma atividade fundamental para Sacramento. Fabrício Prado 

lembra-nos, ao estudar o extremo Sul da América Portuguesa, que apesar de a Colônia ser 

                                                           

2  Conhecida também como Fazenda do Colégio ou Fazenda da Nossa Senhora da Conceição e Santo Inácio. 
3  Agradeço a Fabio Kunh por ter me passado o processo de familiatura de João Francisco Vianna. 
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uma zona marcada por guerras, avanços e recuos territoriais significativos, o comércio na 

região não apresentava semelhante instabilidade na primeira metade do século XVIII. Este 

foi, ao contrário, um período em que Sacramento teria alcançado o ápice de seu 

desenvolvimento e do seu crescimento populacional. O autor destaca que o comércio se 

constituía na “razão de ser primordial do núcleo urbano luso platino” e elemento dinamizador 

da região. Desta forma, Prado acredita que, antes de ser associada a “um ninho e 

contrabandistas”, Sacramento deve ser vista como uma “cidade de comerciantes”4 (PRADO, 

2002, p. 189). 

Segundo este autor, como não existia Câmara nem sesmeiros em Sacramento, 

pertencer a uma irmandade e ocupar um cargo militar eram duas das principais vias para que 

indivíduos se destacassem na sociedade local. Levando em consideração esses argumentos, 

constatamos que Vianna deveria gozar de certa importância na Colônia, pois antes de se 

tornar um familiar, pertencia à irmandade do Santíssimo Sacramento, caracterizada por ser 

composta pelos habitantes mais destacados da localidade. A inexistência de uma Câmara 

também possibilitava uma centralização do poder nas mãos do governador; 

conseqüentemente, boas relações com esta autoridade poderiam gerar vantagens e facilitar 

estratégias. Além disso, a estrutura administrativa local dependia de adiantamentos dos 

homens de negócio de Sacramento, os quais, ao financiar o aparelho estatal, conseguiam 

benefícios e mercês5. Vianna se inseriu nesse mecanismo, assim como, posteriormente, 

Vicente dos Reis, denotando um aspecto importante da atuação política de ambos. 

Em 1777, explode uma nova guerra diante da tomada espanhola da Ilha de Santa 

Catarina e da Colônia de Sacramento, cujo resultado foi a passagem definitiva da Colônia 

para o domínio espanhol. Por esta razão, nosso protagonista chega ao Rio de Janeiro neste 

mesmo ano e estabelece uma casa de negócio, momento mais que propício para aportar por 

estas terras, se pararmos para pensar sobre a importância do Rio como praça mercantil no 

século XVIII. Segundo João Fragoso e Manolo Florentino, já na primeira metade dos 

setecentos as formas de acumulação mais marcadamente mercantis e os grupos sociais que 

estavam inseridos neste ramo começam a ganhar espaço6. Isto porque, embora a corrida do 

ouro para Minas Gerais tenha causado “a perda de população e de cabedais”, proporcionou 

                                                           

4  Para um trabalho que enfatiza mais a importância do contrabando, ver POSSAMAI, 2001. 
5  PRADO, Fabrício P. “A Colônia e a Banda Oriental Portuguesa”, artigo inédito gentilmente cedido pelo 

autor. 
6  Em estudo posterior Antonio Carlos Jucá de Sampaio confirmou que o surgimento de uma elite mercantil 

carioca se deu em finais do século XVII. Cf. SAMPAIO: 2003. 
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por outro lado o incremento da atividade mercantil no Rio de Janeiro, uma vez que o 

comércio carioca era o responsável pelo abastecimento de escravos daquela capitania. No 

final do século XVIII e início do XIX, a elite mercantil carioca desempenhava um papel 

fundamental e seria ela a responsável pela reiteração da economia colonial7 (FRAGOSO & 

FLORENTINO, 2001, p. 78).  

Comentando o trabalho desses dois historiadores, Stuart Schwartz atenta para a 

necessidade de entender esse processo de fortalecimento sociopolítico dos comerciantes 

também como resultado da política de recuperação econômica realizada pelo Marques de 

Pombal, pois este secretário de Estado procurou se livrar da dominação estrangeira no 

comércio luso-brasileiro apoiando os comerciantes portugueses e brasileiros, ainda que tenha 

concentrado o comércio nas mãos de uma pequena e enriquecida minoria de negociantes 

(SCHWARTZ, 1999, p. 131). É necessário frisar ainda que o Rio de Janeiro tornou-se sede do 

vice-reinado, consagrou sua situação de grande porto e passou a ter papel central na 

reprodução da economia escravista da região Sudeste também durante a administração 

pombalina8 (CARDOSO, 1990, p. 89-107). 

Dois anos após a sua chegada, provavelmente com o intuito de consolidar sua rede 

mercantil, Vicente dos Reis casou-se com Dona Josefa Bernardina do Nascimento, filha do 

comerciante José Vaz Caldas, que atuava na praça carioca desde 1753 (CAVALCANTI: 

2005, p. 71). Interessante notar que o casamento das três filhas de Vicente dos Reis e D. 

Josefa também revela a combinação de diversas estratégias com sentidos distintos, mas 

complementares, já que seus matrimônios foram selados com um comerciante, com um primo 

e com um nobre titulado reinol (CASTRO, 1944, p. 283-305).  

Em 1781, ao oferecer 20:000$000 sobre a quantia de 187:953$130 em que a Fazenda 

do Colégio, situada em Campos dos Goitacases, era estimada, Vicente dos Reis arremata esta 

grande propriedade, juntamente com seu tio e com o comerciante da Bahia Manoel José de 

Carvalho9. Vale destacar que a compra da antiga propriedade dos jesuítas foi realizada quase 

que integralmente através de empréstimos de Letras da Fazenda Real. Os três arrematantes 

conseguiram 132 contos de réis com vários credores para aquisição da fazenda, o que 

significa que 70% de seu valor foi pago graças ao bom relacionamento e a confiança de que 

                                                           

7  Cf. também para uma exposição documentada e mais detalhada da argumentação dos autores: FRAGOSO: 
1998 [1992], 2ª ed. revista e FLORENTINO: 1997. Sobre o comércio interno no Rio de Janeiro é essencial cf. 
BROWN: 1986.  

8  Cf. também para uma contextualização político-administrativa do Rio de Janeiro, cf. BICALHO, 2003. Cf. 
também CAVALCANTI, 2004. 

9  Sobre os comerciantes de Salvador neste período, cf. LUGAR: 1980.  
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certamente os três arrematadores desfrutavam com aqueles que possuíam o controle da 

liquidez, ou seja, o grupo mercantil. Fragoso ressalta que, como não havia instituições 

públicas ou privadas de crédito na colônia, o capital mercantil se tornava o grande fornecedor 

de empréstimos ao mercado. No entanto, esta hegemonia do capital mercantil não se revelaria 

apenas no Sudeste colonial, seria antes um fenômeno característico de mercados com traços 

não-capitalistas. Por conseguinte, o endividamento era comum, “um padrão geral”, e a 

economia funcionava através desses processos de “adiantamento/endividamento” 

(FRAGOSO, 1998, p. 241-255)10. 

Aliás, Fragoso também aponta que esse capital foi o responsável pela rápida expansão 

da agricultura canavieira em Campos dos Goitacases. A pecuária, inicialmente a principal 

responsável pela ocupação territorial da região, dá espaço à cultura da cana-de-açúcar: a 

segunda metade do século XVIII é marcada sobretudo pelo desenvolvimento da atividade 

açucareira em Campos. Aliada a esta expansão, cresceu também a demanda por cativos na 

região. 

Todavia, a entrada de Vicente dos Reis na sociedade “agrário-escravista” não 

significou o abandono de suas intenções “empresariais”, já que provavelmente nossa 

personagem permaneceu ligada ao comércio até o final de sua vida (PIÑEIRO, 2003), no 

mínimo em razão de suas relações familiares. Florentino e Fragoso ressaltam que a 

transformação de comerciantes em fazendeiros derivava sobretudo de um “forte ideal 

aristocratizante identificado ao controle de homens e à afirmação de certa distância em face 

do mundo do trabalho” (FRAGOSO & FLORENTINO, 2001, p. 232). 

Como senhor de uma propriedade que se destacava dentre as demais, Vicente dos Reis 

tornou-se logo um indivíduo proeminente em Campos. Sua riqueza chegou a incomodar o 5º 

Visconde de Asseca, o qual afirmou que, com tão grosso cabedal que vinha acumulando 

desde a morte de seus dois sócios, Vicente dos Reis se fazia “temível” e havia se tornado um 

“potentado daquele distrito”11. André Figueiredo Rodrigues utiliza o conceito de potentado 

para caracterizar indivíduos que, à revelia da lei, comandavam o poder econômico e político 

de uma determinada região e mandavam em um local como se fossem “seus verdadeiros 

donos” (RODRIGUES, 2003, p. 265); acreditamos ser este também o sentido utilizado pelo 

Visconde12. 

                                                           

10  Especificamente sobre crédito no mundo luso-brasileiro, cf. SAMPAIO, 2003, pp. 276-312; ROCHA, 1996, 
pp. 579–98 e 1998, pp. 91-115. 

11  AHU, cód. Rio de Janeiro Avulsos, cx. 178, doc. 13026. 
12  Cf. também RODRIGUES, 2002. 
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Nossa personagem, porém, podia utilizar sua “potência” na localidade para barganhar 

com o centro político. Na sociedade do Antigo Regime, o sistema de recompensas era uma 

forma de criar laços entre o rei (centro) e súditos (periferia) e de manutenção do Império 

colonial, pois, segundo Fernanda Olival, era preciso o incentivo do prêmio para que os 

vassalos servissem à Coroa. Assim, dentro de uma lógica do dom, o monarca concedia a seus 

súditos benesses, privilégios e honras, em recompensa a serviços realizados em benefício da 

Coroa. Os súditos, por sua vez, valorizavam as mercês porque elas reforçavam sua própria 

posição social, tornando-os superiores frente ao restante da sociedade, munindo-os de 

privilégios e de um capital simbólico que legitimava seu papel de destaque na sociedade local. 

A partir de meados do século XVIII, honra e fortuna estavam cada vez mais próximos, 

de modo cada vez mais explícito. Olival destaca que “face aos prenúncios de guerra, os 

cabedais eram escassos (...); o Estado acabava por pagar com honras os vassalos porque não 

tinha meios remunerativos mais vantajosos e flexíveis” (OLIVAL, 2001 p. 274). Não por 

acaso Vicente dos Reis sempre procurou enfatizar serviços como a concessão de empréstimos 

e donativos. Através desses e outros argumentos, alcançou o posto de Coronel de milícia em 

Campos. Como destaca Maria Beatriz Nizza da Silva em recente obra, Ser nobre na Colônia, 

os oficiais de milícia obtinham poder e diferenciação local, pois gozavam de nobreza e de 

diversos privilégios (SILVA, 2005, pp. 239-44).   

A ocupação de cargos na Câmara e na Misericórdia também dava oportunidade aos 

atores do Antigo Regime se destacarem localmente. Segundo Boxer, essas duas instituições 

poderiam ser descritas como “os pilares gêmeos da sociedade colonial portuguesa” que 

garantiam a unidade e a continuidade entre o Reino e seus domínios (BOXER, 2002, pp. 286). 

Pelo que sabemos, Joaquim Vicente dos Reis não ocupou cargos na Câmara da vila de São 

Salvador, mesmo porque aqueles que faziam parte das milícias não precisariam servir em 

cargos na administração concelhia, que eram ocupados basicamente pelos oficiais da 

ordenança (SILVA, 2005, pp. 243). No entanto, alguns documentos encontrados nos revelam 

a relação próxima que nossa personagem possuía com este órgão do poder local. Já em 

relação à recém-fundada Santa Casa de Misericórdia em Campos, Vicente dos Reis teve papel 

ativo, provavelmente até mesmo em sua fundação. Desde o trabalho pioneiro de Russell-

Wood, a historiografia enfatiza que as Misericórdias eram instituições de considerável 

importância para as elites locais e se destacavam não só por seu papel de assistência e 

caridade, mas também como fonte de crédito. A Santa Casa era também no Brasil um espaço 

de afirmação das elites locais; não por acaso, os provedores em geral eram escolhidos dentre 

os ricos comerciantes e homens mais influentes (RUSSELL-WOOD, 1981). 
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Mas faltava ainda um título que desse ao nosso vassalo o reconhecimento em todo o 

Império. Ciente disso, requereu em 1799 o Hábito de Cavaleiro da Ordem de Cristo, o mais 

cobiçado dentre as três ordens militares. Porém, o parecer do Conselho Ultramarino, 

fundamentado na reforma de 1789, alegava que Vicente dos Reis não possuía serviços 

relevantes o suficiente para a obtenção da Cruz tomarense. Esta reforma, ocorrida no reinado 

de D. Maria I, reestruturou as três Ordens militares e estabeleceu uma relação entre os 

serviços prestados e cada uma delas. Assim, o hábito de Avis ficara destinado aos militares, 

mesmo quando despachados a serviços de outro tipo. A insígnia de Santiago era destinada aos 

que serviam na magistratura e, por fim, o hábito de Cristo ficava reservado àqueles que 

ocupavam os maiores postos nos cargos políticos, militares e civis. Olival acrescenta, no 

entanto, que esta linha divisória não era tão rigorosa, tanto é que se estabeleciam algumas 

exceções com relação, por exemplo, ao hábito de Santiago adicionando que poderiam ser 

contemplados com a ordem “aqueles que parecessem dignos dela” (OLIVAL, 2001, p. 490). 

Provavelmente por esta razão o conselho recomendava este hábito a Vicente dos Reis o qual 

por sua vez não professou, embora tivesse recebido uma portaria do Ministro Secretario do 

Estado de Negocio do Reino, José Seabra da Silva, que lhe dava o direito de usar a insígnia13. 

Vicente dos Reis insistia na solicitação do hábito de Cristo14, que recebeu em 180115, sendo 

inclusive dispensado das provanças16. É inegável que nossa protagonista conseguiu seu 

intento de ser reconhecido tanto localmente quanto pelo Centro. No entanto, nem todos os 

comerciantes obtiveram sucesso no além-mar, afinal “a riqueza por si só não possibilitava 

necessariamente prestigio” (FARIA:1998:286). Muito provavelmente os que fracassaram não 

tiveram o mesmo “tino administrativo” (LAMEGO:1941:299) e a mesma sorte de nossa 

personagem. Ou talvez simplesmente não souberam criar estratégias de atuação em campos 

tão diversos como Joaquim, o que creio, foi essencial para seu êxito no Ultramar.  

 

Fontes manuscritas: 

 

CONSULTA do Conselho Ultramarino à rainha [D. Maria I], sobre o requerimento de Joaquim 
Vicente dos Reis, solicitando a mercê do hábito da Ordem de Cristo, em lugar da de Santiago da 
Espada que já possui. 

Obs.: resolução do príncipe regente D. João; anexo parecer, requerimentos, recibo 

                                                           

13  Cf.: AHU, cód. Rio de Janeiro Avulsos, cx. 171, doc. 12659. Tal situação, antes impensável, só foi possível 
graças à banalização dos hábitos das ordens militares no final do século XVIII. 

14  Cf. AHU cód. Rio de Janeiro Avulsos, cx.183, doc. 13116 e doc. 13353. 
15  ANTT, Chancelaria da Ordem de Cristo, Dona Maria I. L. 32, f. 157. 
16  ANTT, HOC, letra J, maço 66, número 86. 
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AHU, Rio de Janeiro avulsos, Cx. 171, D. 12659. 

OFÍCIO do [vice-rei do Estado do Brasil], conde de Resende, [D. José Luís de Castro], ao [secretário 
de estado da Marinha e Ultramar], D. Rodrigo de Sousa Coutinho, defendendo a manutenção da 
Fazenda de Santa Cruz nos bens da Coroa; enumerando as suas riquezas e potencialidades; recordando 
que a venda das terras que foram confiscadas aos jesuítas foram feitas de forma precipitada e pela 
quarta parte do seu valor, como aquela adquirida por Joaquim Vicente dos Reis. 

AHU, Rio de Janeiro avulsos, Cx. 175, D. 12892. 

REQUERIMENTO do alferes da Ordenança [da vila de São Salvador dos Campos dos Goitacazes] e 
senhor de engenho Nossa Senhora da Conceição e Santo Inácio, Joaquim Vicente dos Reis, ao 
príncipe regente [D. João], solicitando o hábito da Ordem de Cristo com a respectiva tença. 

Anexo: aviso, provisão (cópia), certidões, instrumento em pública forma. 

AHU, Rio de Janeiro avulsos, Cx. 179, D. 13116. 

REQUERIMENTO do capitão Joaquim Vicente dos Reis ao príncipe regente [D. João], solicitando o 
hábito da Ordem de Cristo em remuneração dos serviços. 

Anexo: instrumento em pública forma. 

AHU, Rio de Janeiro avulsos, Cx. 183, D. 13353. 
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Administração e Justiça:  
a criação do cargo de Juiz de Fora no Termo de Mariana em 1730 

 
Débora Cazelato de Souza* 

 
Resumo 
As interpretações dedicadas às instituições metropolitanas na colônia, que retratam a política 
administrativa da Coroa na América Portuguesa, abordam de maneira difusa a criação do 
cargo de juiz de fora no termo de Mariana em 1730. O objetivo geral do artigo é compreender 
o contexto de estabelecimento desse ofício e quais eram os argumentos apontados para a 
instalação desse magistrado na colônia. Mariana recebeu o primeiro juiz de fora de Minas, em 
detrimento de outras comarcas e termos, o que demonstra a importância da região no interior 
do Império Português. Dentro desse quadro, a criação do ofício de juiz de fora agilizou a 
circulação do direito letrado e desafogou as atribuições dos membros da Câmara, cujo 
exercício de poder refletia diretamente os desejos da Coroa por um controle efetivo numa 
região distante do centro do poder metropolitano. 
Palavras- Chave: Juízes de Fora, administração e Justiça. 
 
Abstract 
The works dedicated to the metropolitan institutions in colony, that show the administrative 
politics of the American Portuguese Crown, broach – in a diffuse way – the creation of the 
Juiz de Fora post in the Termo de Mariana in 1730. The general point of this paper is to 
understand the context of the establishment of this post and which were the arguments utilized 
to the installation of this magistrate in the colony.  Mariana received the first Juiz de Fora of 
Minas, to the detriment of others judicatures and termos, this fact demonstrate the importance 
of the region for the Portuguese Empire. Inside this picture, the creation of the Juiz de Fora 
post speeded up the circulation of Learned Right (Direito Letrado) and lessened the work of 
the Camera Members. The power of these members reflected, in a direct way, the Crown 
wishes for an effective control in a region that was far from the metropolitan center of power. 
Key words: Juízes de Fora, administration and justice. 

*** 

 

 

 

O objetivo do presente artigo é compreender o contexto de estabelecimento do ofício 

de juiz de fora e quais eram os argumentos apontados para a instalação desse magistrado no 

Termo de Mariana em 1730. Com a intenção de traçar os contornos desse objeto, apresento 

uma pequena revisão bibliográfica sobre a justiça e administração pontuando as referências 

aos juízes de fora. Nesse sentido, para circunscrever a justiça e administração no século 

XVIII, é necessário que retomemos o estudo de Antônio Manuel Hespanha sobre a teoria 

corporativa de estado, pois a perspectiva da sua análise serviu de base a uma série de 

trabalhos recentes nessa área para o contexto brasileiro.  

                                                 
* Mestranda da Universidade Federal de Ouro Preto. Bolsista da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de 

Minas Gerais (FAPEMIG). 
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De acordo com o autor, existia no pensamento social, político medieval e primo 

moderno a idéia da existência de uma ordem universal (cosmo) e, tanto o mundo físico, como 

o humano, não eram explicáveis sem remeter a esse fim. O pensamento medieval, grosso 

modo, não pressupunha a igualdade dos corpos sociais, pois cada parte possuía a sua função, 

cooperando de forma diferente com a realização do destino cósmico: manutenção do todo. 

Cada parte teria sua auto-regulamentação, sendo o rei o responsável pela representação da 

unidade das partes, a cabeça desse corpo social. Nessa concepção de organização sócio-

política, o rei teria como função “(...) representar externamente a unidade do corpo e, por 

outro, manter a harmonia entre todos os seus membros (...) garantido a cada qual o seu 

estatuto, ou em uma só palavra, realizando a justiça” (HESPANHA,1993:123-124). A justiça 

portanto, era considerada a principal e mais evidente, porque ativa, face desse poder régio. 

Laura de Mello e Souza, em um estudo recente, reviu as premissas analíticas de 

Hespanha que têm marcado tanto a historiografia brasileira quanto a portuguesa, chamando a 

atenção principalmente para os problemas que envolvem o conceito de Antigo Regime e sua 

aplicação nos estudos acerca dos trópicos. Basicamente, a autora questiona a viabilidade do 

conceito para se compreender a realidade colonial, concluindo que as interpretações de 

Hespanha são válidas para o “Portugal continental” e que “não são poucos os problemas que a 

aplicação indiscriminada da análise de Hespanha ao contexto brasileiro pode trazer” 

(SOUZA,2006:52). A mesma autora, contudo, não nega a relevância da contribuição 

conferida por Hespanha aos debates sobre a administração e a justiça no Brasil. 

Em Os Desclassificados do Ouro, Laura de Mello e Souza apresenta a tese da 

administração temperada em “agro e doce”, remetendo a um debate clássico na historiografia 

sobre administração e justiça.1 Trata-se das perspectivas lançadas por Raymundo Faoro e 

Caio Prado Jr. Para aquele, Portugal teria sido pioneiro na iniciativa colonizadora, tendo 

obtido sucesso na transposição do sistema administrativo para as colônias, destacando, 

sobretudo, a racionalidade da ação estatal. Para Faoro, o rei era o “senhor de tudo, das 

atribuições e incumbências” e, dessa forma, todos os funcionários estariam reduzidos a 

sombra do rei. (FAORO,1977:171). Através do grupo desses agentes - entre os quais se 

incluem os juízes de fora- o soberano teria controlado a colônia com êxito2. As Câmaras 

                                                 
1  Laura de Mello e Souza usou essa expressão de agro com o doce e o bater e soprar, para ilustrar a situação 

em que a administração mineira se encontrava, ou seja, em um “movimento pendular” entre a sujeição 
extrema ao Estado e a autonomia dessas instituições administrativas. SOUZA, Laura de Mello. (SOUZA, 

2 

nclusões opostas às suas, sua síntese sobre o sistema político-administrativo é bastante boa.  

2004:139). 
 Para Antônio Manoel Hespanha, Raymundo Faoro “está completamente cego por um modelo de 
interpretação “absolutista” e “explorador” da história luso-brasileira”, Hespanha completa “Desde que se 
tirem as co
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seriam departamentos administrativos da capitania, isto é, apenas cumprindo determinações 

superiores3. 

Em Formação do Brasil Contemporâneo Caio Prado Júnior apresenta uma perspectiva 

diferenciada de Faoro. Para o autor, a administração portuguesa estendeu ao Brasil sua 

organização e seu sistema, não criando nada de inédito e que fosse mais apropriado às 

condições específicas de sua colônia. Dessa forma, herdaram das terras lusas toda a 

uniformidade, falta de simetria, irracionalidade e indefinições de funções.4 Sendo assim, 

conclui Prado Jr. “(...) não poderia resultar noutra coisa senão naquela monstruosa, emperrada 

e ineficiente máquina burocrática que é a administração colonial” (PRADO 

JÚNIOR,2002:1422). 

As posições adotadas por esses autores, que parecem, a princípio, excludentes para a 

interpretação dessa capitania, são vistas por Laura de Mello e Souza de forma complementar: 

“Para que tudo funcionasse adequadamente, era essencial que se mantivesse estreita a 

subordinação a Lisboa, mas a distância e a complexidade da máquina burocrática iam, aos 

poucos, dissolvendo os laços entre Metrópole e Colônia” (SOUZA,2004:143). Se por um 

lado, para Faoro, a Coroa realiza na colônia brasileira a “fórmula consagrada de dividir para 

governar e para centralizar” (FAORO,1977:164), delegando poderes no além-mar - mas deles 

não se despindo do controle -, por outro lado, para Prado Júnior, as relações entre Metrópole e 

Colônia desvirtuam-se justamente por ter-se realizado a transposição de uma estrutura 

administrativa “ineficiente”, na qual atuavam indivíduos muitas vezes despreparados, e em 

geral alocados para mais de uma atribuição, o que era perceptível na própria realização da 

justiça, onde “os juízes escasseavam, grande parte deles não passava de juízes leigos e 

incompetentes” (PRADO JÚNIOR,2002:1422-1423). Ao transpor sua estrutura administrativa 

e jurídica, a Metrópole também delegava poderes, mas, que, seja em virtude da realidade 

própria da Colônia, da distância do centro de onde provém o poder (que acaba por ceder 

margem para o surgimento de autonomia), ou da ação despreparada dos agentes incumbidos 

da efetivação do cumprimento das suas disposições, foram fatores que levaram a um 

afrouxamento dos “laços entre Metrópole e Colônia”. 

                                                                                                                                                         
HESPANHA, Antônio Manuel. A constituição do império português. Revisão de alguns enviesamentos 
correntes In: FRAGOSO, João; GOUVÊA, Maria de Fátima Silva; BICALHO, Maria Fernanda Baptista. 
(orgs) O antigo regime nos trópicos: a dinâmica imperial portuguesa (séculos XVI-XVIII). Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2001. p.168. 

3  Raymundo Faoro, op. cit, 2ª edição, p. 186. 
4  PRADO Jr, Caio Prado. Formação do Brasil Contemporâneo. In: Intérpretes do Brasil. Vol 3, Rio de Janeiro: 

Nova Aguilar. 2002. pp.1388-1429. 
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Todavia, as discussões sobre administração e justiça nas Minas colonial não se 

esgotam apenas nesses aspectos e nem nos trabalhos desses autores. Outro ponto importante 

do deb

s de controle em sua colônia. Na tentativa de 

“suaviz

diram um juiz de fora, 

de 

 
Russel-Wood, e

cultura  nos coloca qu s de mineração fora para “evitar 

ulterior

 Faoro considera os juízes de fora como 

ate é atuação dos funcionários régios. 

Stuart Schwartz, em seu trabalho sobre o Tribunal da Relação da Bahia, mostra a 

necessidade da Coroa em estabelecer meio

ar” a atuação dos potentados locais - que “reinavam no sertão com pequena ou 

nenhuma oposição da autoridade real” (SCHWARTZ,1979:204), os quais pela violência ou 

pela proteção que ofereciam contra outros potentados, agiam em contraponto ao poder real 

determinando suas próprias vias de conduta - a Coroa institui na Bahia “magistrados régios a 

níveis local e regional (Comarca)”, assim, “juízes de fora e ouvidores designados pelo rei 

passaram a ser elementos permanentes da estrutura judicial-administrativa do Brasil do século 

XVIII” (SCHWARTZ,1979: 206). Schwartz nos diz que o Vice-rei do Brasil, Marquês de 

Angeja, usou o mesmo argumento em 1715, quando requeria a Coroa um juiz de fora para as 

cidades do Recôncavo “onde os juizes locais ‘por parentes ou respetuosos aos deliquentes os 

deixão continuar nas suas insolências” (SCHWARTZ,1979:205). 

Laura de Mello e Souza, em Desclassificados do Ouro, afirma que no início da década 

de 1780, os oficias da Câmara de Vila Nova da Rainha também pe

para coibir a maldade da maior parte dos habitantes, que vendo-se tão longe das 
Justiças, e sem quase nenhuma sujeição, cometiam continuamente crimes 
horrorosos, e escapavam quase sempre a inútil vigilância de comandantes 
distritos, tão remotos. (SOUZA,2004: 165). 

m O governo local na América Portuguesa: Um estudo de divergência 

e a criação desse novo posto nas áreal,

es reclamações acerca da qualidade da justiça proporcionada pelos inexperientes juízes 

ordinários.” (RUSSEL-WOOD,1977: 50). Sobre a qualidade da justiça exercida, é 

imprescindível que tenhamos em mente o significado dela à época. Para Graça Salgado, o 

termo justiça, no período colonial, iria além do significado que atualmente conferimos a ela. 

Naquele tempo, o termo justiça se referia à idéia de “organização do aparelho judicial e 

também como sinônimo de lei, legislação e direito”. E ainda, a autora acrescenta que no 

Brasil Colônia a justiça possuía mais uma finalidade: “a de controlar os próprios funcionários 

administrativos, principalmente os relacionados à justiça” (SALGADO,1985:73), de onde a 

importância de agentes letrados e nomeados pelo rei.  

Para Faoro, a centralização se faria através dos agentes letrados introduzidos no 

território colonial pela Coroa. Porém, paradoxalmente,
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supérfl

urenço de Almeida, 

govern

ieram ao conhecimento do público diversos estudos sobre a 

dimens

                                                

uos, uma vez que as Câmaras já contavam com os juízes ordinários5. Ao que parece, a 

influência de Faoro levou a um destaque a figura dos juizes ordinários, que tiveram sua 

importância reconhecida e mereceram a atenção da historiografia mais recente acerca da 

administração em Minas Gerais6. Carmem Silvia Lemos, por exemplo, em sua dissertação de 

mestrado analisou as atribuições do cargo, as funções e o importante papel desempenhado 

pelos Juízes ordinários de Vila Rica. Entrementes, a autora não deixou de apontar que, 

segundo as Ordenações Filipinas (1603), os juízes ordinários estavam sujeitos às intervenções 

e fiscalização dos funcionários régios como ouvidores, corregedores e desembargadores 

(LEMOS,2003:14). Portanto, para além dos juízes ordinários, em nível local, fazia parte da 

estrutura judiciária, outros funcionários, hierarquicamente superiores, mas que ainda não 

foram investigados em profundidade, como é o caso dos juízes de fora.7  

Contrariando a ideia de Raymundo Faoro, em consulta aos avulsos do Arquivo 

Histórico Ultramarino referente à capitania de Minas Gerais, D. Lo

ador da mesma capitania à época da instalação do cargo de juiz de fora, em provisão a 

margem da documentação expressa a “(...) justíssima razão (...) do lugar de Juiz de Fora para 

aquela Vila porque devidas vezes experimentas vexações no Juízes ordinários, assim por 

causa de alguns excessos que alguns fazem, como pela falta da administração da justiça 

(...).”(AHU, Cx:16, Doc: 74).  

O tema da administração colonial têm recebido grande enfoque por parte da 

historiografia. Recentemente v

ão do poder local realizada pelos membros da Câmara – especialmente configurada 

nos três principais postos: juízes ordinários, vereadores e procuradores -, mediadores dos 

interesses da população local e os da metrópole. Encontra-se na literatura específica acerca do 

tema uma forte posição dualística, que compreende a relação entre o poder local e o poder 

 
5  SANTOS, Patrícia Ferreira dos. Poder e palavra: discurso, contendas e direito de padroado em Mariana 

(1748-1764). São Paulo: 2007. (Dissertação de Mestrado). p. 69. 
6  Além do estudo Carmem Silvia Lemos dedicado aos juízes ordinários, Maria do Carmo Pires estudou os 

juízes de vintena, esses juízes possuíam uma alçada restrita, e atuavam em aldeias e termos, poupando a 
população da fadiga e despesas que esses moradores de pequenos distritos teriam se precisassem viajar as 
sedes das vilas à procura de juízes e advogados. Sobre os Juízes de Vintena consultar: PIRES, Maria do 
Carmo. Em Testemunho de Verdade: Juízes de vintena e poder local na comarca de Vila Rica (1736-1808). 
Belo Horizonte: FAFICH/UFMG, 2005. (Tese de Doutoramento). 

7  As recomendações e instruções para a aplicação da justiça no reino de Portugal estavam estabelecidas nas 
Ordenações. Nelas extrai-se que os juízes de fora presidiam as Câmaras das vilas e cidades onde atuavam. 
Eram delegados e nomeados por triênios e exigido que fossem letrados, ou instruídos no Direito Romano. Os 
juízes de fora exerciam, concomitantemente, funções administrativas e judiciárias e estavam subordinados ao 
controle feito pelo ouvidor. Sobre as audiências presididas pelos corregedores ver: Arquivo Histórico da 
Câmara Municipal de Mariana. Audiência de corregedores. Cód. 173. 
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régio pautada ora pela manutenção da autonomia do poder local, ora pela efetivação das 

disposições impostas pela metrópole . Segundo Russel-Wood: 

A agência negociadora que freqüentemente representava os interesses brasileiros 

 

 m contrapartida, para a Coroa, o Senado da Câmara significava a constituição de uma 

m oposição, mas 

bém

ia, encontrou reveses devido ao fato de serem as Câmaras 

a, 

em 172 , Dom

as 

s me

era o Senado da Câmara (...) [que] advogava, articulava e protegia os interesses 
das elites locais (...) [assim] pessoas influentes na colônia tinham linha direta de 
comunicação com a Corte, e cujas reclamações poderiam facilmente ganhar os 
ouvidos de um ministro poderoso ou do próprio rei. (RUSSEL-.WOOD, 1998: 10). 

E

infra-estrutura administrativa, através da qual a metrópole teria um instrumento para governar 

seus territórios, limitando a relativa autonomia dos seus vassalos coloniais. 

 Poderes metropolitanos e coloniais caracterizavam-se, assim, e

tam  em junção de interesses, que podiam, em dado momento ou circunstância, tender a 

um dos pólos, mas sempre se configurando em uma relação de contínua negociação, afinal: 

“(...) era impossível manter unido o Império e garantir a soberania portuguesa nas diferentes 

regiões do mundo sem a existência de um pacto político entre a ´nobreza da terra` e o 

monarca.” (BICALHO,2001:217). 

 Este “pacto político”, todav

municipais “notórias pela má administração do dinheiro público” (RUSELL-

WODD,1977:50), mais interessados em defender os interesses próprios dos potentados locais 

- os quais eram membros do Senado ou mantinham relações diretas com estes - do que dos 

defensores dos interesses abrangentes da sociedade como um todo, e mesmo aos da Coroa. 

 Diante disso, especialmente no que tange à região da Comarca de Vila Ric

6  Lourenço de Almeida, propõe ao Rei a criação do cargo de juiz de fora para 

seus dois Termos: Vila Rica e Vila do Carmo. Em 1730, tem-se a indicação do primeiro juiz 

de fora para a Vila do Carmo, sendo negada a criação do cargo para Vila Rica pela alegação 

de D. João V de que sua “(...) situação não merecia outra indicação” (RUSSEL-

WOOD,1977:51). De acordo com Diogo de Vasconcelos o rei mandou juízes de fora, às vilas 

que não foram cabeças de comarca, pois nelas [já] residiam os ouvidores 

(VASCONCELOS,1974:327). Essa explicação se confirma em documentação consultada nos 

avulsos do arquivo histórico ultramarino onde fica exposto que “(...) que para civilizar aquelas 

pessoas basta os ouvidores gerais destas comarcas das Minas (...)” (AHU, Cx:9, Doc: 32).  

 A designação de um juiz de fora servia para “desafogar” as atribuições burocrátic

do mbros da Câmara, numa tentativa, por parte da Coroa, em ter mais controle sobre um 

território amplo e, por vezes, distante das instâncias metropolitanas. O juiz de fora seria um 

agente fiscalizador dos interesses régios, da conduta e das atribuições postuladas ao poder 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

local (Câmara). Em outras palavras, deveriam ser os “olhos e ouvidos”, localmente dispostos 

pelo poder central, a vigiar a conduta do Senado da Câmara, mas também as “mãos” 

incumbidas de coibir a prática de favorecimento e a configuração de nódulos de poderes 

locais. Principalmente, a sua presença tinha a função de servir “(...) como freio à excessiva 

exuberância de alguns funcionários do município. O juiz de fora era um bom exemplo dessa 

intervenção em assuntos da municipalidade” (RUSSEL-WOOD, 1977:70 e 1998:21). 

 Mariana recebeu o primeiro juiz de fora de Minas Gerais, em detrimento de outras 

 de 

Almeid

tiva de criação pautar-se na má administração do juízes ordinários 

“(...) qu

a da 

comarc

concorrentes, conforme apontado anteriormente. Sua nomeação é uma forma de reconhecer a 

importância dessa localidade para o poder central dentro de um projeto do Estado, segundo 

Francisco Iglésias, em que os moldes eram se “organizar para melhor impor-se” 

(IGLÉSIAS,1974). A inclusão dos juízes de fora na colônia, promoveria a aplicação do direito 

oficial em detrimento do direito costumeiro, mas “não deixaria de ser um elemento de 

desagregação de autonomia do sistema jurídico-político local” (HESPANHA, 1994:198). 

Em provisão de 24 de janeiro de 1711, D. João V comunicava a D. Lourenço

a que decidiria erigir em Vila o arraial de Nossa Senhora do Carmo (atual Mariana) e 

criar nela o lugar de juiz de fora. Note-se que a criação do cargo era uma preocupação anterior 

a sua definitiva instalação em 1730. De acordo com D. João V, o lugar de juiz de fora era 

“(...) conveniente ao meu Real Serviço, e para a boa administração da Justiça (...)”.(...).” 

(AHU, Cx:1, Doc: 23).  

Além da justifica

e como leigos fazem grandes absurdos, e também os fazem como partes interessadas 

por paixões particulares” (AHU, Cx:9, Doc:32), D. Lourenço em consulta ao conselho 

Ultramarino em 1726, pede a criação do cargo para Vila Rica (atual Ouro Preto) e Vila do 

Carmo, por “(...) se comporem essas duas vilas e seus termos de grande número de 

moradores, e por [nelas] estabelecerem muitas as demandas (...)”(AHU, Cx:9, Doc: 32).  

De acordo com a carta de D. Lourenço de Almeida, a Vila do Carmo que er

a de Vila Rica, possuía menos pessoas, porém o seu termo era muito maior do que a 

dita Vila, possuíam nas palavras do governador “inumeráveis povos”. Por esse motivo, as 

ações postas a Ouvidoria não eram despachadas com brevidade, devido ao enorme trabalho 

que se tinha por lá e na provedoria dos defuntos. O governador da Capitania, justificava que 

os juízes ordinários por terem que tirar devassas, ficavam dias em suas casas e também 

gastavam dias fora delas devido às demandas de todo o termo.  Por esse motivo, fazia-se 

então necessário a criação do dito ofício de juiz de fora. Pediu-se então dois funcionários, uma 
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para Vila Rica e outro para Vila do Carmo, ou apenas um juiz de fora para que se pudesse 

servir em ambas as vilas. 

O elevado movimento comercial daquelas vilas, a má administração dos juizes 

ordinários, o grande número de demandas e sobretudo, o tamanho dos termos, foram fatores 

que estimularam a necessidade da instalação dos juízes de fora.  Em princípio era um 

funcionário de importante elemento de apoio à autoridade régia, e seriam as mãos do rei a 

executar a justiça, mas dentro do “jogo de forças” existente na colônia.   
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MEMÓRIA ORAL E IPHAN: FONTES, METODOLOGIA E REFLEXÕES NO 
CAMPO DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

 
Analucia Thompson e Hilário Pereira Filho 

 
Resumo 
Neste artigo são abordadas algumas questões que têm sido recorrentes na elaboração do 
Projeto Memória Oral da Preservação do Patrimônio Cultural, desenvolvido pelo Programa 
Memória e Documentação da Gerência de Pesquisa da Copedoc/IPHAN, baseado na 
metodologia da história oral, tais como: o tratamento de um projeto institucional anterior, 
desenvolvido na década de 1980 e a problematização da execução de um projeto de história 
oral dentro de uma instituição de preservação cultural, no que diz respeito a questões éticas, 
metodológicas e arquivísticas, estas últimas relacionadas ao papel do Arquivo Central do 
IPHAN e de seu patrimônio documental. 
Palavras-chave: História oral. Arquivo. Patrimônio Cultural.  
 
Abstract 
This paper addresses some issues that have been recurring in the development of the Memory 
Oral Preservation of Cultural Heritage Project, developed by the Memory and Documentation 
Program of Copedoc/ IPHAN, based on the methodology of oral history, such as: the 
treatment of a previous institutional project, in the 1980s, and the problem of implementing a 
project of oral history in an institution for cultural preservation, in regard to ethical, 
methodological and archival issues, the latter related to the role of Central Archive of IPHAN 
and its documentary heritage. 
Keywords: Oral history. Archive. Cultural Heritage. 

 

 

 

Os anos 1980 foram estimulantes para o desenvolvimento de estudos no campo da 

história oral no Brasil. Já em 1975, o Cpdoc da Fundação Getúlio Vargas criava o Programa 

de História Oral, que acabou se tornando uma referência na área. No Instituto de Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), a primeira experiência na realização de entrevistas, 

com a coleta de depoimentos de seus ex-funcionários e de funcionários mais antigos, ocorreu 

também neste momento.  

Se a década de 1980 correspondeu ao momento de transição para o regime 

democrático no Brasil, a Instituição também passava, nesse período, por mudanças internas 

que favoreciam a adoção de projetos voltados para a participação mais ampla dos grupos 

sociais envolvidos. Referimos-nos à chamada “fase moderna”, que se iniciou no final dos 

anos de 1970, quando a política de preservação do IPHAN foi redirecionada, não somente em 

relação à adoção de novas abordagens para os bens culturais, como também na forma de lidar 
                                                 
  Historiadora da Copedoc/IPHAN, coordenadora do Projeto Memória Oral da Preservação do Patrimônio 

Cultural, mestre em Antropologia Social; Historiador, chefe do Arquivo Central do IPHAN/Seção Rio de 
Janeiro, mestre em História Social da Cultura. 
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com a população envolvida por suas ações, estimulando a participação popular em consultas e 

debates (FONSECA, 2005). Foi nesse contexto de “abertura” política e institucional que o 

Projeto Memória Oral/SPHAN-PróMemória1 foi criado, sendo coordenado pelo Núcleo de 

Editoração (MARINHO, 2008). Em 1982 foi realizada a primeira entrevista do Projeto com 

uma das funcionárias mais antigas da Instituição, cuja carreira se confundiu com a própria 

criação do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), a primeira 

denominação do IPHAN 

Pretendemos, neste artigo, abordar algumas questões que têm sido recorrentes na 

elaboração do Projeto Memória Oral da Preservação do Patrimônio Cultural (MOP), que está 

sendo desenvolvido pelo programa Memória e Documentação da Gerência de Pesquisa da 

Coordenação de Pesquisa, Documentação e Referência (Copedoc) do IPHAN, baseado na 

metodologia da história oral. Para isso, vamos fazer referência à experiência anterior realizada 

na década de 1980 e problematizar a execução de um projeto de história oral dentro de uma 

instituição de preservação cultural, no que diz respeito a questões éticas, metodológicas e 

arquivísticas, estas últimas relacionadas ao papel do Arquivo Central do IPHAN e de seu 

patrimônio documental. 

No projeto desenvolvido, naquele período, foram entrevistadas 27 pessoas ligadas 

diretamente ou indiretamente à Instituição: funcionários, colaboradores (eram professores, 

estudiosos de temas de interesse da preservação que recebiam por empreitada), membros do 

Conselho Consultivo. A formação ou atividade profissional dessas pessoas estava ligada a 

áreas valorizadas pela Instituição: arquitetura, história, museologia, história da arte, 

restauração. Assim como as regiões de atuação dos entrevistados. De forma geral, eram 

aquelas pessoas que foram responsáveis pela criação e consolidação das funções atribuídas ao 

SPHAN, em 1937.  

Essas entrevistas foram realizadas de 1982 a 1987 e gravadas em fitas cassetes. Do 

total, 20 delas foram transcritas e seis publicadas em tiragem restrita para distribuição entre os 

funcionários da Instituição. A presença, nas entrevistas, de pessoas convidadas e com algum 

tipo de relação pessoal com o entrevistado foi uma prática comum, embora algumas tenham 

sido conduzidas somente pela coordenadora do projeto. 

A estrutura das entrevistas se baseava em perguntas diretas e curtas, ficando o 

entrevistado à vontade para tecer seus comentários sem interrupção. As principais questões se 

referiam ao momento e às circunstâncias da entrada do entrevistado para a Instituição e sua 

                                                 
1  O SPHAN e a Fundação Nacional Pró-Memória compuseram a estrutura do atual IPHAN entre os anos de 

1979 a 1990. 
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experiência na instalação e desenvolvimento das ações de proteção nas regiões ou áreas em 

que atuava. A leitura dessas entrevistas permite reconhecer um tipo de narrativa, que se refere 

às origens do trabalho de preservação, trazendo, assim, elementos que podem ser encontrados 

também em narrativas míticas (THOMPSON,1990; GRELE, 2007), tais como: a criação de 

algo novo e fundamental em oposição ao caos existente; o enfrentamento de dificuldades, 

exemplificadas, dentre outras, por inimigos externos, como a cobiça de certos proprietários e 

empreiteiros até a falta de verbas e infra-estrutura de trabalho; a exaltação da ação 

extraordinária de indivíduos, como a do primeiro dirigente do Órgão, Rodrigo Melo Franco 

de Andrade; e , por fim, a vitória sobre as diversidades, o “ter valido a pena”. 

O tom memoralista e informal dessas entrevistas apontam para uma concepção 

naturalista dessas narrativas; o que nos permite relacioná-las à tendência denominada de 

“arquivística” por Grele (Ibid.), dominante entre os norte-americanos nas primeiras 

experiências de história oral desenvolvidas no Pós-Segunda Guerra Mundial. Essa tendência 

encarava como sujeitos somente os entrevistados, relegando ao entrevistador uma posição 

neutra. 

Esse material está na fase final de transcrição para que seja, então, disponibilizado ao 

público. Em função do caráter informal do projeto, não foram assinadas cessões de direito 

para usos futuros, e como muitos dos entrevistados já faleceram, surgem algumas dificuldades 

de caráter ético e legal para tornar públicas essas entrevistas. Se a exigência legal exige o 

consentimento de herdeiros, eticamente, a realização das revisões das transcrições não poderá 

ser feita pelos entrevistados. Por outro lado, eles concederam as entrevistas com o intuito de 

sua divulgação. Essas questões exigem solução que contemple esses problemas. 

As seis entrevistas foram publicadas de 1984 a 1994. Segundo relato da coordenadora 

do projeto, este foi abandonado devido a questões políticas externas, que geraram condições 

desfavoráveis internamente para continuidade do projeto (MARINHO, op.cit.). 

A despeito de mudanças políticas e das praticas institucionais, comum em instituições 

públicas, como a aposentadoria da coordenadora do projeto na época e a falta de recursos, 

podemos perceber que a não continuidade das entrevistas foi também condicionada pelo 

caráter informal, caracterizado pela ausência de um projeto e, mesmo, de planejamento. Esse 

fato aponta para a necessidade de se constituir um projeto que, ao mesmo tempo em que 

busque criar fontes para a história da Instituição – e, de forma mais abrangente, da prática e 

do pensamento da preservação cultural no Brasil - a partir da memória de pessoas que a 

vivenciaram, esteja sedimentado em metodologia consistente que dê conta, também, da 

introdução da metodologia da história oral. O processo deve poder relacionar essas 
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reminiscências a uma proposta teórica que permita a adoção de duas modalidades praticadas 

pela história oral: a faceta técnica e a faceta metódica (LOZANO, 2006). A primeira se refere 

à formação de arquivos orais, ou seja, a geração de fontes que ficarão sob a guarda de um 

arquivo público para consulta, com a finalidade, dentre outras, de servir para futuros trabalhos 

analíticos. A outra se relaciona ao fazer história oral, tarefa que implica produzir 

conhecimentos históricos. Segundo Lozano, nessa categoria os pesquisadores orais “colhem, 

ordenam, sistematizam e criticam o processo de produção da fonte. Analisam, interpretam e 

situam historicamente os depoimentos e as evidências orais”(Ibid.: 23). 

Dessa prática inicial herdada e encarada como ponto de partida, foi desenvolvido, no final 

de 2007, o MOP. Inicialmente, foi realizada uma consulta aos servidores do Órgão para 

sugestão de nomes a serem entrevistados. A significativa adesão destes funcionários 

demonstrou seu interesse no desenvolvimento de tal projeto. Resolveu-se, então, iniciar as 

entrevistas, conservando algumas características da experiência anterior, tais como: a forma 

das entrevistas (mantendo a presença de convidados contemporâneos aos entrevistados), 

subordinada, agora, a um roteiro determinado por uma pesquisa previamente realizada; a 

ênfase na história pessoal associada à trajetória institucional; a intenção de formar fontes orais 

para dialogar com as escritas já existentes no Arquivo Central do IPHAN.  

O projeto atual já realizou quatro entrevistas, utilizando câmara e gravador digitais. As 

entrevistas estão sendo transcritas e enviadas aos entrevistados para revisão. Somente o que 

for autorizado por este será disponibilizado nos arquivos do IPHAN e/ou em publicação 

impressa.  

Realizar a história oral de dentro de uma instituição pode suscitar alguns problemas. 

Em tal situação, a relação entre o pesquisador e o entrevistado é perpassada pela origem 

institucional de ambos. Se o objetivo é gerar fontes orais para se escrever a história da 

Instituição, as possibilidades de novas versões poderiam ficar limitadas pelo lugar em que 

entrevistador e entrevistado estão inseridos. Por outro lado, a possibilidade de romper com a 

tendência puramente “arquivística”, adotando uma postura que encare o entrevistador também 

como sujeito participante - como pesquisador -, pode restringir essa limitação. Novas 

possibilidades podem apresentar-se, a partir da utilização da história oral tematizada, como 

também, da abertura do projeto para a obtenção de depoimentos de pessoas ligadas a outras 

instituições de preservação que não somente o IPHAN. Assim, aquilo que Lozano (Ibid.) 

define como a “faceta metódica” da história oral deve ser incentivado – não significando o 

abandono da “faceta técnica” – como uma forma de garantir o desenvolvimento de um projeto 
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sedimentado em preocupações teórico-metodológicas mais consistentes com vistas a 

potencializar as chances de sua continuidade. 

O reconhecimento da importância das questões teórico-metodológicas que estão 

envolvidas na elaboração de um projeto de história oral não significa afirmar que aquelas, 

concernentes à preservação do patrimônio documental gerado nesse processo, não sejam 

também bastante expressivas: o lugar do arquivo é essencial. 

Patrimônio documental: (re)pensando práticas e potencializando reflexões 

 Os mais de setenta anos de atuação no território brasileiro qualificaram o IPHAN 

como importante órgão público voltado para a política de preservação e valorização da cultura 

nacional. Inegável reconhecer que as ações de proteger, identificar, registrar, promover e 

conservar os bens culturais predominaram sobre aqueles denominados ‘materiais’; por outro 

lado, principalmente nos últimos anos, as expressões tidas como ‘imateriais’ ganharam 

relevância no cenário do país. Sem entrar no mérito dessa controvertida divisão, a qual cinde 

de maneira dicotômica as próprias características das expressões patrimoniais, importa 

destacar que utilizaremos os qualitativos tão somente para facilitar os nossos olhares para o 

presente artigo.  

 A princípio, pensemos na classificação ‘patrimônio documental’2. Esta última engloba 

as fontes históricas que remetem, de alguma forma, às múltiplas formas de expressões 

patrimoniais. Ou seja, há tanto a dimensão material do registro, o qual pode se alternar através 

dos diferentes suportes físicos – papel, negativo, fotografia e mídias audiovisuais – como a 

faceta simbólica da imaterialidade, cujos conteúdos transmitidos por um certo documento 

podem suscitar polifônicas apropriações. Nessa medida, interessa sublinhar que os bens 

existentes nos arquivos explicitam a riqueza da junção de significados daquilo 

convencionalmente chamado de ‘patrimônio material’ e ‘patrimônio imaterial’. Enfim, as 

fontes de arquivos agregam traços tangíveis e intangíveis dos bens culturais, sendo uma das 

missões finalísticas do IPHAN suas adequadas preservações. 

 Apesar da conservação, acesso e disponibilização de fontes primárias serem atividades 

plenamente justificáveis para um público de historiadores, muitas vezes esse tipo de clareza 

não se faz presente cotidianamente. Em um país de dimensões continentais como o Brasil, há 

ainda muitas dificuldades para que as instituições públicas mantenham um nível satisfatório 

de zelo e de guarda dos documentos gerados a partir das suas próprias atividades. Diante 

                                                 
2  Nosso recorte prioriza os arquivos pertencentes ao IPHAN, razão esta que circunscreve o termo ‘patrimônio 

documental’ às fontes primárias que façam alusão às políticas patrimoniais gestadas pelo órgão federal. Há, 
também, espaços para os fragmentos documentais que, mesmo não sendo produzidos pelo IPHAN, foram 
incorporados pelos acervos da instituição por abordarem a temática do patrimônio cultural. 
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desse quadro adverso, o IPHAN deve publicizar sempre que possível as suas políticas 

arquivísticas, bem como incentivar o intercâmbio de ideias e alternativas viáveis; tal 

movimento auxilia, inclusive, o órgão a reavaliar o ‘patrimônio documental’ sob a sua 

responsabilidade de tutela.  

 As características dos arquivos do IPHAN variam de acordo com as especificidades 

das 54 unidades regionais: organizações dos acervos, documentos recolhidos e datas limites 

são apenas alguns dos aspectos oscilantes. No caso específico do Arquivo Central do IPHAN 

– Seção Rio de Janeiro, pode-se afirmar que boa parte da história da Instituição se encontra 

diluída entre as suas séries documentais. Constituído desde a criação do antigo SPHAN, o 

também conhecido “Arquivo Noronha Santos”3 recolhia fontes primárias de atuação do 

governo federal na área do patrimônio do país até o ano de 1990. Destacavam-se o perfil 

probatório da documentação, bem como o apoio fundamental às atividades jurídicas do 

tombamento e às intervenções nos bens culturais visando às suas respectivas conservações e 

restaurações (CHUVA, 2005:02). 

 Os anos 80 trouxeram mudanças no campo da preservação, como já mencionado. 

Mesmo sem existir uma articulação entre os pesquisadores do Projeto SPHAN/Pró-Memória e 

o Arquivo Central para incorporar os registros das entrevistas ao acervo de documentos, o 

simples fato de coletar fontes orais, até então pouco utilizadas pela Instituição, já apontava 

para a necessidade de expandir os olhares sobre o patrimônio documental do IPHAN.  

  A referida expansão das fontes não significava uma insuficiência dos registros 

escritos do Arquivo. Pelo contrário, o acervo da Instituição destaca-se pela variabilidade dos 

documentos primários: manuscritos, fotografias, mapas, plantas, negativos, recortes de 

jornais, documentação governamental, desenhos, dentre outros fragmentos que compõem o 

universo explorado pelos pesquisadores cotidianamente. As fontes distinguem-se entre as 

diferentes séries documentais, respeitando as divisões territoriais nas quais os bens culturais 

se situam, bem como indicando as proveniências dos documentos em relação às suas unidades 

de origens. A possibilidade de incorporação das entrevistas do Projeto Memória Oral revelou-

se como bastante instigante, já que enriqueceria ainda mais o acervo do Arquivo Central, além 

de viabilizar o entrecruzamento de fontes nas novas pesquisas no campo do patrimônio 

cultural.  

                                                 
3  Os nomes “Arquivo Central do IPHAN – Seção Rio de Janeiro” e “Arquivo Noronha Santos” são utilizados, 

indistintamente, tanto por pesquisadores externos como pelos próprios funcionários da instituição. Porém, há 
a intenção de se formalizar, de maneira mais contundente, a nomenclatura “Arquivo Central do IPHAN – 
Seção RJ”, razão esta que motiva a escrita do presente artigo a considerar esse último topônimo.    
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 Imbuídos pela motivação de recuperar as entrevistas e as transcrições realizadas na 

década de 1980, integrantes da equipe da Copedoc lançaram, no final de 2007, seus olhares 

para a série ‘Intermediária’4 do Arquivo Central. Apesar dessa massa documental que compõe 

boa parte do acervo da extinta Fundação Pró-Memória estar identificada de forma preliminar, 

as fitas cassete e as páginas datilografadas com as versões das transcrições permaneciam 

ocultas para o público frequentador. Interessava, portanto, trazer à tona esses registros 

valiosos sobre o patrimônio cultural brasileiro, até mesmo porque a história oral tem como um 

dos seus princípios básicos a “criação para sua utilização”, como em tom de conselho, 

preconiza Fogerty: “Oral history is created to be used. Restrictions on use should be 

discouraged and, when inevitable, kept to a minimum” (2007:205). Ademais, o Arquivo 

Central necessitava de zelar de maneira mais satisfatória com o seu acervo audiovisual, sob o 

risco das informações ali registradas se perderem a qualquer momento.  

 Um dos primeiros procedimentos consistiu na passagem das cópias das entrevistas 

para outros suportes físicos, já que as antigas fitas cassete poderiam se romper. Além disso, o 

avanço tecnológico das últimas décadas demandava por outros tipos de aparelhos que 

reproduzissem as entrevistas, uma vez que o tradicional gravador tornou-se obsoleto nos dias 

atuais. A escolha pela conversão para os CD’s e DVD’s revelou-se como alternativa viável 

diante do tempo exíguo e das condições financeiras do MOP. Por mais que esses tipos de 

suportes suscitem dúvidas quanto aos prazos de suas conservações5, tal solução representou 

uma primeira etapa do processo adotado pela Copedoc. Isso porque todas as informações 

migrarão para um disco rígido externo (HD), cujas características seguirão aquilo “... que 

existe de mais profissional e seguro para se manter um acervo de arquivos digitais [...] o 

chamado Digital Mass Storage System (DMSS)6. Nessa medida, os CD’s e DVD’s serão 

apenas mais uma das cópias de segurança, além de atenderem às consultas periódicas dos 

pesquisadores. Além disso, aproveitou-se esse contato com a série ‘Intermediária’ para tratar, 

                                                 
4  O campo da Arquivologia resume em três idades os tipos de arquivos: ‘Arquivo Corrente’ abrange os 

documentos ainda em uso pelas instituições; ‘Arquivo Intermediário’ engloba os registros que já 
ultrapassaram os seus prazos de validade jurídico-administrativo, sendo necessárias as tabelas de 
temporalidade para seus respectivos descartes ou suas incorporações ao acervo; e, por fim, o ‘Arquivo 
Permanente’ que nutre os usos científico, social e cultural dos documentos, tendo como princípio básico a 
acessabilidade ao público pesquisador (BELLOTO, 2005:24). 

5  Marco Dreer Buarque alerta para os riscos das perdas de informações nos CD’s e DVD’s, citando uma 
recente publicação da UNESCO como referencial; o autor salienta que o Centro de Pesquisa e Documentação 
Histórica Contemporânea do Brasil (CPDOC/FGV) não utiliza os discos óticos como “meios de 
armazenamento” (2008:07).     

6  “O DMSS é uma combinação de discos rígidos (HD’s) ‘espelhados’, de modo que, quando um disco falha, 
toda a informação é migrada para um segundo disco e assim por diante. Além de serem armazenados em 
HD’s, os arquivos também são copiados para fitas digitais periodicamente, de maneira mais ou menos 
automatizada”. (Ibid:04).  
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emergencialmente, a documentação textual que acompanhava as fitas cassete: retiradas de 

grampos e clipes de metais, utilizações de papéis alcalinos e armazenamentos em caixas 

cartonadas foram algumas das medidas adotadas. 

 Importa sublinhar que todo o material do Projeto ‘Memória Oral’ dos anos 1980 

estava concentrado em uma parte do Arquivo ‘Intermediário’, denominada ‘Editoração’, 

correspondendo à origem de sua produção. A partir dos pressupostos básicos de respeito aos 

fundos arquivísticos, a equipe da Copedoc manteve as fontes agrupadas no mesmo conjunto. 

Tal medida garante um bom entendimento da procedência das entrevistas e das 

intencionalidades envolvidas, viabilizando hipóteses de trabalho que podem ser construídas a 

partir dessas fontes primárias. Os registros orais permaneceram agrupados com o material 

escrito, favorecendo o entendimento do “contexto de documentação”, de forma a reforçar a 

importância de estabelecer os contextos em que as entrevistas são concebidas, uma vez que os 

elementos integrantes desses quadros gerais fornecem boas referências para os estudos 

(FOGERTY, 2007:198-200). Assim, currículos e relatos dos entrevistados, anotações da 

coordenadora do projeto, recortes de jornais e as diferentes versões das transcrições foram 

alguns dos fragmentos recolhidos em meio às antigas fitas cassete. A nova organização 

proposta pelo Arquivo Central dividiu as fontes primárias a partir dos nomes dos 

entrevistados, reunindo em cada caixa personalizada os arquivos audiovisuais e os respectivos 

escritos.  

 Retornando à questão da importância do uso da tecnologia em prol da manutenção dos 

acervos, cabe salientar que a preservação dos registros de história oral é ainda mais 

meticulosa; suportes como fitas cassete, discos compactos e discos externos rígidos são 

apenas alguns dos materiais que permeiam os cotidianos de arquivistas e historiadores, 

trazendo constantes e necessárias mudanças (Ibid.:216). Até pouco tempo os documentos 

audiovisuais não eram muito tratados pelas instituições arquivísticas enquanto formas de 

patrimônio cultural. Em virtude disso, o autor Marco Dreer historiciza que as discussões 

envolvendo as conservações das mídias audiovisuais não despontaram com força antes dos 

anos 1990. Aos poucos, os diferentes arquivos recorreram às padronizações e recomendações 

no trato desses materiais, tendo na tecnologia da informação como sua grande ferramenta 

aliada (BUARQUE, 2008:02).  

 Atualizar-se nos debates sobre as técnicas de conservação dos arquivos sonoros e 

visuais significa ser um profissional, no campo patrimonial, que se interessa pelo futuro 

daquilo que foi coletado, evitando os riscos da efemeridade das fontes orais. Por outro lado, 

há a necessidade da divulgação do acervo, impedindo que o pesquisador-entrevistador seja o 
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único beneficiário das mensagens gravadas (VOLDMAN, 2006:251). Nessa medida, o 

Arquivo Central procura adequar-se às novas técnicas de conservação e preservação de 

acervos audiovisuais7, buscando um ponto de equilíbrio entre as condições ideais e os limites 

do serviço público. Tratar adequadamente as fontes audiovisuais abrange os procedimentos 

posteriores às entrevistas: duplicação dos arquivos visando às cópias de segurança, registro 

das informações técnicas em programa de base de dados, elaboração de instrumentos de 

pesquisa, realizações das tradicionais passagens para as formas escritas (transcrição completa 

e ‘copidesque’) (ALBERTI, 2005:137), além das escolhas do mobiliário e do material de 

arquivo adequados para a guarda das fontes do ‘Memória Oral da Preservação’.  

 As incorporações dos registros orais dos anos 80 e daqueles que surgirão no decorrer 

do presente Projeto demandam por constantes atualizações. Seja através das inovações 

tecnológicas, passando pelas pesquisas que se (re)definem em função dos diferentes contextos 

históricos, seja por meio das entrevistas que suscitarão diferentes leituras a respeito do 

patrimônio cultural. A constituição de uma nova série arquivística no acervo do Arquivo 

Central traz à tona um tipo de fonte que apresenta uma acentuada potencialidade, a qual 

ultrapassa todo e qualquer limite defendido por aqueles mais conservadores. Os registros orais 

consistem em um ótimo convite aos pesquisadores que pretendem percorrer os meandros do 

patrimônio cultural, já que agregam toda a riqueza de detalhes que poderiam passar 

desapercebidos pelas fontes escritas. 
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(I)migrações na campanha presidencial: 

 Marechal Hermes versus Conselheiro Rui 

Vera Lúcia Bogéa Borges  

 

Resumo: Na sucessão de Afonso Pena, vários nomes foram cogitados até que se 
apresentassem finalmente as duas candidaturas à presidência da República que se enfrentaram 
em 1910. Primeiro, consolidou-se o nome do marechal Hermes da Fonseca. Dentre os 
diversos pontos que compunham sua plataforma eleitoral, o candidato destacou a 
compreensão do Brasil como uma nação em constituição e não um país já pronto. Desta 
forma, os braços para a lavoura viriam da corrente imigratória que devia ser contínua e, 
muitas vezes, no passado sofreu reveses com a ocorrência de epidemias e endemias que 
assolavam o país. Já em agosto de 1909, a chapa contestatória concretizou-se com Rui 
Barbosa. O candidato civilista dedicou um item inteiro à imigração e destacou três premissas 
econômicas e sociais para garantir com sucesso o afluxo de estrangeiros: justiça segura, 
subsistência barata e viação suficiente.  
 
Palavras-chave: Imigração, Campanha Presidencial e República 
 
Abstract: For Afonso Pena’s succession, several names were considered until the two 
candidacies to the presidency of the Republic that would face each other in 1910 finally came 
forth. Firstly, the name of marshal Hermes da Fonseca took shape. From the several tenets 
that made up his electoral platform, this candidate pointed out his understanding of Brazil as a 
nation in the making and not as a country already established. In this light, the hands for 
farming would come from the immigrational current that should be continuous and, many 
times, had suffered, in the past, blows with the outbreaks of epidemics and endemic diseases 
that ravaged the country. As of August 1909, the adversary party took shape in the name of 
Rui Barbosa. This civilian candidate dedicated a whole item on his agenda to immigration and 
pointed out three economic and social premises to ensure that the influx of foreigners would 
obtain: safe justice, cheap subsistence, and sufficient transport. 
 
Key words: Immigration, Presidential Campaign, and Republic 
 
 

Na sucessão de Afonso Pena, vários nomes foram cogitados até que se apresentassem 

as duas candidaturas à presidência da República que se enfrentaram em 1910. O primeiro 

possível candidato era o conterrâneo do presidente, João Pinheiro, que devido à sua atuação 

no governo de Minas permitiu a projeção nacional do Jardim da Infância. Mas a morte 

prematura do pré-candidato mineiro levou, em outubro de 1908, a novas possibilidades 

políticas. Em seguida, ganhou força um nome do ministério afonsino - o que garantiria a 

continuidade da bem-sucedida política econômica - o jovem David Campista, a frente da 

pasta das finanças. Políticos experientes, entre eles Rui Barbosa, Bias Fortes e Francisco 

                                                 
  Doutoranda em História (IFCH-UERJ) e Professora de História no Colégio Pedro II (Unidade Engenho Novo 

II). 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Sales, manifestaram-se contrários a este nome, uma vez que, apesar de reconhecerem o 

potencial do ministro, não enxergavam nele experiência, maturidade e autoridade suficientes 

para ocupar o cargo máximo do Executivo. Diante da imposição do candidato oficial e das 

críticas produzidas no meio político, surgia outro presidenciável, com o respaldo dos 

militares, o ministro da Guerra Hermes da Fonseca. Apesar de não podermos afirmar com 

certeza as origens desta candidatura, notamos que esta renovava a amortecida chama do 

militarismo dos primeiros tempos da República como solução para impedir que a presidência 

continuasse nas mãos de antigos conselheiros do império como Rodrigues Alves, Afonso 

Pena e Rui Barbosa.  

Já em 1909, um grupo de civis - Lopes Trovão, Lauro Müller, José Mariani e J.J. da 

Silveira Martins - também aderiu à candidatura hermista que recebeu, a seguir, o apoio de 

expressivos nomes militares como Mena Barreto, Joaquim Inácio, Caetano de Faria entre 

outros. A campanha hermista era considerada, desde a primeira hora, como uma eventual 

manobra política devido à violência da campanha partidária e do caráter de choque entre as 

correntes civis e militares.  Na verdade, a insistência do presidente Afonso Pena em exigir do 

seu então ministro da Guerra, Hermes da Fonseca, que se manifestasse publicamente não-

candidato à presidência da República gerou um fato militar. As Forças Armadas sentiam-se 

hostilizadas por serem cerceadas na aspiração de exercer a suprema magistratura, uma vez 

que a Constituição de 1891 não estabelecia qualquer incompatibilidade. Assim, a tentativa 

frustrada de imposição por parte de Afonso Pena de seu sucessor levou a uma reação contrária 

imediata, praticamente unânime, no meio político. No entanto, logo sepultada a iniciativa 

presidencial, passou-se à etapa da polarização que acabou por apresentar dois candidatos 

presidenciáveis: Hermes da Fonseca e Rui Barbosa. 

Pela primeira vez na história da Primeira República a campanha eleitoral conquistou 

as ruas e tornava-se motivo de discussão acalorada entre a população urbana a partir da leitura 

das principais folhas existentes. O primeiro candidato declarado nas eleições de 1909 foi o 

Marechal Hermes da Fonseca que rapidamente recebeu o apoio do Partido Republicano 

Mineiro em troca da indicação do vice na chapa Wenceslau Brás. Assim, com o 

estabelecimento desta aliança, foi possível o lançamento oficial dos dois nomes em 22 de 

maio de 1909. Entre o lançamento da candidatura e a apresentação pública da plataforma de 

Hermes da Fonseca passaram-se sete meses. Este fato foi largamente explorado por Rui 

Barbosa ao lançar seu próprio nome à presidência. Para Rui Barbosa, isso era prova da 

ausência de idéias do oponente que só se dedicava à carreira militar e que, se tinha idéias 

políticas, até então, não as tinha revelado.  
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O apoio à candidatura militar também veio do presidente Nilo Peçanha - que exercia o 

cargo desde a morte do presidente Afonso Pena -, do senador Pinheiro Machado e de alguns 

estados do norte e do nordeste do país.  A plataforma eleitoral do candidato Hermes da 

Fonseca foi lida em um banquete político realizado no Teatro Municipal do Rio de Janeiro em 

26 de dezembro de 1909: 

É de impressionar a extraordinária significação desta imponente assembléia, já 
pela distinção dos ilustres estadistas que a compõem já pela expressão 
característica da opinião nacional que ela corporiza, atestando a nossa 
solidariedade em torno da Constituição de 24 de fevereiro. (FONSECA,1911:9) 

 

 Neste texto, Hermes valorizou logo na primeira página sua condição de fundador da 

República ao lembrar que, apesar de soldado, não daria uma feição militarista ao seu governo 

caso fosse eleito. Assim, apesar de ter na platéia os principais políticos, desde o início 

lembrava que a decisão estava nas mãos da “vontade nacional, em sua soberania 

incontrastável, sancionar, nas urnas a vossa resolução” (FONSECA, 1911:9). De acordo 

com o pensamento de Hermes, o sufrágio resumia o ideal do regime republicano que devia 

abrigar, ainda, o princípio liberal da representação das minorias, pois as oposições quando 

bem orientadas permitem o contraste e podem funcionar como elemento de fiscalização do 

governo. Desta forma, a respeito da sua candidatura, afirmou: 

 

Ela traduz a não proscrição dos militares aos direitos e garantias que a todos os 
brasileiros assegura a Lei Fundamental; mas não significa preferência por uma 
classe e, menos ainda, o desejo de seu predomínio na gestão dos públicos negócios. 
Não foi, pois, a minha posição profissional que influiu no vosso espírito para que 
em meu nome obscuro recaísse a honra da seleção, senão a certeza de que, afeito à 
obediência e á severidade no cumprimento do dever, ver-me-eis sempre adstrito à 
Constituição e às Leis, na defesa de todos os direitos e de todas as liberdades por 
elas assegurados. (FONSECA, 1911: 9-10) 

 

Para tanto, Hermes da Fonseca ressaltou que seria obediente à Constituição e às leis e 

mencionou o artigo 55, que tratava do princípio fundamental da paz e da prosperidade da 

nação, que passava pela justiça ao regular e consolidar as relações entre os cidadãos. Dessa 

forma, lembrou da necessidade de promulgação de um código civil que satisfizesse às 

exigências do regime e garantiu o progresso e a consolidação das ciências jurídicas. Os 

problemas sociais também mereceram a atenção do candidato. O desenvolvimento do 

profissional artístico, industrial e agrícola era tido como imprescindível em um país novo, 

pois permitia a exploração das suas fontes de riquezas garantindo, assim, a independência 

econômica nacional. Hermes compreendia o Brasil como uma nação em constituição e não 

um país constituído, já pronto. A diversidade do país em termos climáticos, por exemplo, não 
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deveria ser desprezada e a capacidade produtiva deveria ser valorizada, já que o candidato 

entendia que o Brasil era talhado para a policultura. Portanto, as áreas produtoras deveriam 

ligar-se aos mercados consumidores através das diversas vias de comunicação, marítima ou 

terrestre. Por sua vez, os braços para a lavoura viriam da corrente imigratória que devia ser 

contínua e, muitas vezes, sofreu reveses no passado com a situação de epidemias e endemias 

que assolavam o país. Nesse sentido, a divisão territorial herdada do Império, e que a 

República manteve, não era eqüitativa – estados com enorme extensão territorial e de riqueza 

invejável em contraste com a pequenez e a pobreza de outros - e esta situação tinha de ser 

revertida.   

A plataforma da campanha civilista também foi apresentada num teatro, no Politeama 

Baiano, em 15 de janeiro de 1910, ou seja, cinco meses após a Convenção de Agosto. Logo 

no início do discurso, Rui Barbosa realçou sua distinção em relação ao seu competidor, 

valorizando seus quase quarenta anos de vida política sempre militante, desde o berço do 

regime republicano. Em sua plataforma, após analisar inúmeros pontos como, por exemplo, a 

necessidade da reforma eleitoral, a questão financeira do país, o meio circulante e o câmbio 

nacional, o candidato civilista refletiu sobre a imigração. Este último item foi compreendido a 

partir de três condições consideradas essenciais para a vinda de novas correntes de pessoas 

que, de acordo com o programa político, não tardariam em se dirigir em grande quantidade e 

de forma espontânea para o Brasil. A primeira condição relacionava a imigração e a viação 

férrea. Segundo Rui Barbosa, estas eram dois termos de uma equação necessária e que 

caminhavam juntos. Um país, com extensões territoriais como as brasileiras, precisaria 

garantir a eficácia da circulação de produtos e de indivíduos através das ferrovias. Para tanto, 

era importante a unificação das estradas de ferro com os prolongamentos e os ramais que as 

ligaram e também garantir sua extensão. Já a segunda condição dizia respeito à carestia da 

vida no país. Dentre outros motivos, era importante reverter esse quadro para garantir, assim, 

a subsistência barata para a população, inclusive para aquele trabalhador estrangeiro no 

campo. Até mesmo os viajantes ricos que visitavam o Brasil assustavam-se com o custo dos 

gêneros de primeira necessidade e dos serviços mais triviais. Para tanto, o jurista candidato 

defendia a necessidade urgente de rever o nosso regime excessivamente protecionista.  Por 

fim, a necessidade de uma justiça eficaz e segura, já que uma constatação como a do inglês 

Percy Martin tinha grande repercussão no estrangeiro: “No Brasil se vende e se paga a justiça 

como qualquer artigo de mercado”. (BARBOSA, 1967: 81). Apesar de o candidato civilista 

considerar que entre os magistrados brasileiros a probidade ainda constituía a regra geral, era 

obrigado a admitir que existiam exceções que ecoavam lá fora com grande estardalhaço. 
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Naqueles anos, a opinião pública européia condenava veementemente a prostituição 

clandestina direcionada à Capital Federal. Além disso, a falta de preparo e de sensibilidade da 

política marítima brasileira era capaz, em relação aos passageiros de terceira classe, de 

revistar de forma arbitrária e constrangedora aqueles que chegavam ao país.  

Na eleição de 1910, a questão da imigração como tema comum das duas plataformas 

eleitorais teve uma motivação imediata e impactante que não devemos perder do horizonte: a 

lei Adolfo Gordo. Dentre outros pontos, seu texto autorizou a expulsão do Brasil de 

estrangeiros acusados de comprometer a segurança nacional.  Em 1906, explodiram greves 

operárias de vulto nas principais cidades do país como em São Paulo, no Recife, em Porto 

Alegre e na Capital Federal.  Nesse mesmo ano, realizou-se na cidade do Rio de Janeiro o 

Primeiro Congresso Operário Brasileiro que tinha como uma de suas bandeiras a luta pela 

jornada de trabalho de oito horas inspirada na conquista dos companheiros europeus. Dessa 

forma, o governo brasileiro promulgou a referida lei como resposta às agitações que eram 

conforme seu entendimento, promovidas por operários de origem européia que agora 

moravam no Brasil. Naquela época, era comum a denúncia das difíceis condições de trabalho 

nas fábricas brasileiras.  A conscientização dos estrangeiros em relação aos direitos dos 

trabalhadores - que não eram respeitados no Brasil -levou-os a se tornarem alvos fáceis do 

governo brasileiro. De acordo com a lei 1.641:  

 

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanciono a seguinte 

resolução: 
Art. 1° — O estrangeiro que, por qualquer motivo, comprometer a 

segurança nacional ou a tranqüilidade pública pode ser expulso de parte ou de todo 
o território nacional. 

Art. 5° — A expulsão será individual e em forma de ato, que será expedido 
pelo Ministro da Justiça e Negócios Interiores. 

Art. 6° — O Poder Executivo dará anualmente conta ao Congresso da 
execução da presente lei, remetendo-lhe os nomes de cada um dos expulsos, com a 
indicação de sua nacionalidade, e relatado igualmente os casos em que deixou de 
atender à requisição das autoridades estaduais e os motivos da recusa. 

Rio de Janeiro, 7 de janeiro de 1907; 19° da República. 
AFONSO AUGUSTO MOREIRA PENA - Augusto Tavares de Lira. 

(CONSTITUIÇÕES DO BRASIL, 1986: 113) 
  

A promulgação dessa lei produziu duras críticas tanto no Brasil quanto no exterior. Em 

1910, pouco depois do candidato eleito Hermes da Fonseca tomar posse como presidente da 

República, o deputado Barbosa Lima apresentou à Câmara dos Deputados um projeto 

revogatório da lei de expulsão de estrangeiros. Em linhas gerais, a lei era considerada 

inconstitucional, uma vez que a primeira constituição republicana brasileira estabelecia 
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igualdade entre brasileiros e estrangeiros aqui residentes. Por sua vez, o governo brasileiro 

podia decidir a sorte de um imigrante apoiado apenas em informações policiais nem sempre 

consistentes. Assim, o Executivo poderia ser arrastado a resoluções prejudiciais à imigração 

que comprometiam o desenvolvimento e a prosperidade do Brasil. Outra crítica advinha do 

fato de a adoção da lei ter acontecido no auge das greves que marcaram o país no ano anterior. 

Com certeza, a precipitação em dar uma resposta  ao movimento social que sacudiu o país 

levou a uma lei de ocasião, ou seja, sem a marca do bom senso e da sabedoria que o 

distanciamento dos fatos costuma permitir. Em 21 de novembro de 1910, o jornalista Gil 

Vidal publicou na primeira página do Correio da Manhã a seguinte matéria:  

 

Lembramos que contra ela lei Adolfo Gordo as desvantagens que tinham advindo, 
para República Argentina, de lei semelhante, votada sob idêntica pressão, aludindo 
nós a crítica severa que ela havia encontrado na imprensa estrangeira, quer alemã, 
quer italiana e até inglesa, pelos seus perniciosos efeitos relativamente à imigração. 
(...) deu-se mais de uma expulsão injusta até iníqua, que repercutiu mal fora do 
país. A expressão como medida ordinária de polícia, que é do que ela se reduz com 
a lei, é sempre uma ameaça ao estrangeiro, uma arma de perseguição contra 
aqueles que, confiantes nas disposições ultra-liberais da Constituição e das leis 
brasileiras, na ampla hospitalidade, que elas consagram, se acolheram no Brasil. É 
conveniente, portanto, quebrar essa arma, e para restabelecer a confiança do 
estrangeiro na nossa legislação, que lhe afiança a plena expansão de sua atividade, 
garantindo-lhe a função de todos os direitos, ou assegurando-lhe nos preciosos 
termos do preceito constitucional, tanto quanto aos nacionais à liberdade, à 
segurança individual e à propriedade (...). Enquanto precisamos em grande massa 
de imigrantes, enquanto precisamos de capitais estrangeiros, temos que olhar para 
o estrangeiro sem desconfiança e tratá-lo com justiça e equidade. (VIDAL,1910:1). 

  

Segundo Maria Tereza Petrone, as migrações de populações européias, com destaque 

para o caso da América, fizeram parte de uma realidade histórica ampla e complexa.  A partir 

do século XIX, o Brasil atraiu pessoas tanto para o sul do país, com a instalação de imigrantes 

em pequenas propriedades policultoras, quanto para os cafezais, principalmente paulistas, que 

cada vez mais se expandiam. Além disso, outros imigrantes preferiram buscar as cidades e ali 

acabaram por se empregarem como artesãos e operários, ou ainda tornaram-se empresários e 

participaram, assim, da industrialização do país. Nos diferentes momentos da Primeira 

República, o governo brasileiro posicionou-se diante dos desafios da imigração a partir dos 

recursos disponíveis e da política econômica-financeira em vigor. Inicialmente, com a 

Constituição de 1891, a União passou para os estados da federação a responsabilidade pelas 

terras devolutas e reforçou a situação com a lei orçamentária promulgada três anos depois 

pela qual a imigração era também uma atribuição estadual. Já em 1907: 
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 O Governo da União tomara uma série de medidas para promover a imigração e 
colonização, já que a maioria dos Estados não podia fazê-lo, ou por falta de meios 
ou por ausência de uma infra-estrutura que os pudesse apoiar nesses serviços. 
(PETRONE, 1977:99) 
 

 Naquele ano, o tema da imigração ocupou espaço na vida nacional e continuou a fazer 

parte das preocupações do governo, bem como daqueles que almejavam chegar ao Palácio do 

Catete. Para amenizar as repercussões negativas da edição da lei Adolfo Gordo e diante dos 

resultados econômicos favoráveis - após o Convênio de Taubaté, que valorizou o principal 

produto brasileiro de exportação, o café -, a administração pública adotou medidas favoráveis 

à imigração.  Assim, em dezembro de 1907, através de uma portaria, foram estabelecidas as 

instruções para a fundação de núcleos coloniais e a introdução de imigrantes sob 

responsabilidade da União. A partir daí o número de imigrantes no país aumentou 

sensivelmente. Por sua vez, o governo de São Paulo também acompanhou a decisão federal. 

De acordo com o decreto paulista: 

 

além de definir como imigrante o passageiro de terceira classe, estabelecia normas 
para o desembarque do imigrante em Santos, para seu transporte até a Hospedaria 
dos Imigrantes em São Paulo, para contratos de introdução de imigrantes e 
concessões de subsídios de companhias de navegação que transportassem 
imigrantes etc. (PETRONE, 1977: 114). 

  

Na imprensa da época era comum encontrarmos notícias sobre a entrada dos 

imigrantes no país. Em 1910, ano da disputa eleitoral que confrontou Hermes da Fonseca e 

Rui Barbosa, um periódico paulistano informava que em 2 de agosto, no vapor austríaco 

Francesca, desembarcaram no porto de Santos onze imigrantes espontâneos vindos de 

Buenos Aires. A notícia ainda dava conta da expectativa da chegada de diversos paquetes, 

Amazone, Cordillére, Espagne e Asunición com muitos outros imigrantes. (O ESTADO DE S. 

PAULO, 1910:2) Mas, afinal, por que a imigração era assunto que preocupava as autoridades 

daquele período? Maria de Lourdes Janotti ajuda-nos a responder a questão: 

 

Em 1900 já tinham vindo à tona com crueza os grandes conflitos da imigração. Em 
torno desse tema foi elaborado um conjunto de representações ideológicas, nas 
quais se procurava obscurecer a exploração do proprietário sobre o colono e a 
deste sobre sua família privilegiando-se o discurso referente à contribuição do 
italiano no desenvolvimento de São Paulo. (JANOTTI, 1999: 32) 

  

Os governos tinham receio que as agitações da época comprometessem a ordem 

pública e articularam suas ações com um discurso favorável. A fixação de imigrantes também 

ocorreu nas cidades, com destaque para São Paulo que na época industrializava-se, onde se 
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formava o proletariado, ainda incipiente, mas que gradativamente estabeleceu formas de 

organização de luta pelos seus direitos. Na época, vários periódicos, muitos de vida efêmera, 

circulavam com colaboração de intelectuais socialistas e anarquistas e, comumente, esses 

veículos denunciavam os abusos praticados contra os trabalhadores. Portanto, no campo ou na 

cidade, os imigrantes foram personagens ativos nos diferentes conflitos sociais que afetaram o 

Brasil na Primeira República. O país que conviveu por mais de três séculos com a escravidão 

não abandonaria facilmente a herança escravocrata mesmo diante da nova realidade social. 

Este aspecto acabou visível quer nas revoltas de colonos, no campo, ou mesmo na luta dos 

operários, nas cidades e em ambas os imigrantes tiveram participação significativa.   
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Revolução Inglesa: o nascimento da consciência cívica moderna 
 

Javier Amadeo1 
 
Resumo: O pensamento político inglês do século XVII se constitui como um elemento 
fundamental na transição para perspectivas políticas modernas, das quais uma de suas marcas 
essenciais é o surgimento da consciência cívica. Frente a este vazio conceitual provocado pela 
dissolução do governo, as diferentes doutrinas tentaram refletir nas linguagens da lei, do 
humanismo e da apocalíptica sobre uma série de problemas teóricos em relação a: direito, 
propriedade, revolução, natureza e conhecimento, e a relação entre autoridade política e 
obrigação. O presente trabalho tem como foco a análise dessas linguagens, seus conceitos 
principais e a avaliação dos elementos contribuíram de forma fundamental para o 
desenvolvimento da consciência cívica moderna. 
 
Palavras chave: pensamento político moderno, história das idéias e revolução inglesa. 
 
 
Summary: The English political thought from the XVII century turn into one of the 
fundamentals elements in the transition towards modern political perspectives, characterized 
by the growth of the civic conscious. Face of the conceptual emptiness provoked by the 
government dissolution, different doctrines have tried to reflect in the languages of law, 
humanism and apocalyptic about a series of problems relative to: law, property, revolution, 
nature and knowledge and about the relation between political authority and political duty.  
The main focus of the present paper is to analyze these languages, their principal concepts and 
the elements that have contributed to the development of the modern civic conscious.  
 
Key words: modern political thought, history of ideas, English revolution. 
 

 

I 

O pensamento político inglês do século XVII se constitui como um elemento 

fundamental na transição para perspectivas políticas modernas, das quais uma de suas marcas 

essenciais é o surgimento da consciência cívica. A essência desta alteração encontra-se no 

desenvolvimento de uma consciência da dimensão pública na vida social. A idéia de 

consciência cívica se refere à percepção de que existe uma ordem pública, de que a ordem 

social é um espaço de problemas e propósitos compartilhados, e na problematização desse 

reconhecimento como central na discussão política. O desenvolvimento desta visão cívica 

expressa uma alteração radical em relação ao pensamento político dominante. Implica não só 

um contexto político novo, mas fundamentalmente uma reestruturação profunda nas 
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concepções relativas à natureza e propósito da autoridade política, uma redefinição total nos 

deveres e obrigações dos cidadãos2. 

Sem dúvida o intenso conflito político, social e religioso pelo qual atravessou a 

Inglaterra durante este século foi uma precondição indispensável na redefinição dos 

problemas políticos da época. Foi a partir do colapso da autoridade política e da guerra civil 

que diferentes elementos de tradições discursivas distintas puderam se desenvolver, dando 

lugar ao surgimento da consciência cívica. Como afirma Pocock (1996a: xii), neste processo a 

dissolução de facto do governo foi central porque colocou a necessidade de pensar a forma de 

governo que devia substituí-la, colocando uma série de problemas políticos, éticos, religiosos 

e legais em relação às obrigações do súdito e em relação ao direito do governo de exigir 

obediência. Neste momento de aguda crise política e em meio de quadro conceitual complexo 

as diferentes doutrinas tentaram refletir nas linguagens da lei, do humanismo e da apocalíptica 

sobre uma série de problemas teóricos em relação a: direito, propriedade, revolução, e a 

relação entre autoridade política e obrigação. 

Desta forma, é possível sustentar que a consciência cívica na Inglaterra revolucionária 

não se articulou a partir de uma tradição de linguagem exclusivamente, e sim a partir de uma 

série de tradições discursivas que fizeram eclosão com a dissolução do governo. O presente 

trabalho tem como foco a análise dessas linguagens que contribuíram para o desenvolvimento 

da consciência cívica, começaremos analisando a linguagem do direito, tanto na sua versão 

civil como na variante do direito natural; em segundo lugar analisaremos o pensamento 

apocalíptico inglês e o tipo de ação política fundamentada a partir deste; e por ultimo 

analisaremos a linguagem do republicanismo. 

 

II 

 A principal linguagem a partir da qual se articulou a consciência cívica na Inglaterra 

foi a linguagem da lei, tanto da lei natural como da lei civil. A linguagem da lei, e os 

conceitos centrais construídos em torno dela, como direitos, liberdade, cidadania, soberania, 

etc., seriam alguns dos legados mais importantes do discurso político do século XVII. 

A visão predominante da política e da sociedade na Inglaterra de meados do século 

XVII era uma visão conservadora e legalista, e as disputas teóricas e políticas giravam 

entorno das idéias de lei e costume. A lei também consagrava os direitos, privilégios, 

liberdades e propriedades dos indivíduos. Governantes e governados tinham “propriedade” 
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que desfrutavam com base na lei. No âmbito da monarquia territorial e jurisdicional o 

indivíduo tomado do ponto de vista positivo era possuidor de direitos, fundamentalmente 

direito à terra e direito à justiça que afetava esta posse; e a estrutura de “autoridade 

ascendente” existia basicamente como uma estrutura de costume, jurisdição e liberdade, na 

qual esses direitos eram incorporados, preservados e encontravam-se com uma estrutura 

descende de autoridade que existia para assegurar sua continuidade. Este era o mundo que 

operava a partir das noções de jurisdictio e de gubernalucum, neste universo o sujeito possuía 

propriedade e direitos – proprietas que possuía em razão da lei – e estava subordinado a um 

princípio de autoridade que não tinha origem nos seus direitos, e sim em um princípio de 

autoridade descendente que partia de Deus. Um dos problemas centrais do debate político do 

século XVII era até que ponto estes dois esquemas conceituais jurisdictio e gubernalucum 

estavam integrados e, como conseqüência que sucedia, em termos de obrigação política, 

quando a sua não integração tornava-se evidente (Pocock, 2003a: 335). Portanto, para 

entender o desenvolvimento da consciência cívica é essencial analisar o funcionamento desta 

estrutura de direitos e deveres contida basicamente na estrutura da common law. 

Um dos aportes fundamentais da obra de J. G. A. Pocock foi ter reconhecido a 

doutrina da ancient constitution como um componente distintivo do pensamento político do 

período Stuart; mostrando o papel da perspectiva da common law para dar forma a esta 

doutrina. A doutrina da ancient constitution não era uma reivindicação de legitimidade 

prescritiva através da antiguidade imemorial do costume, tampouco um meio de sustentar a 

supremacia legislativa do Parlamento, ou da Câmara dos Comuns, atuando de forma isolada; 

o elemento central da doutrina da ancient constitution era a afirmação de que a common law, 

em razão da sua antiguidade, era a lex terrae [direito da terra] que protegia a propriedade e a 

liberdade dos súditos, e por meio de sua legalidade a autoridade régia estava limitada para 

proceder em temas relacionados com a propriedade e com a liberdade. A antiguidade da 

common law estabelecida seu elemento “fundamental” no sentido de que nenhuma outra lei 

obtida como parte da autoridade régia podia ter precedência. O Parlamento, como era 

reivindicado comumente pela Câmara dos Comuns, era tão antigo como a common law, e 

dado que o Parlamento era a instituição que elaborava os estatutos, mediante os quais a lei era 

alterada, era ele quem estava especialmente credenciado para manter ou alterar a common law 

(Pocock, 1987: 302). 

 Os debates parlamentares e as distintas controvérsias políticas envolvendo direito e 

constituição eram invariavelmente travados em termos de um apelo ao passado; e advogados 

da common law e antiquários eram respeitados como autoridades importantes em matéria 
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política. A maioria dos pensadores que contribuíram de alguma forma ao desenvolvimento da 

teoria política do século XVII, entre eles Hobbes, Hunton, Filmer, Parker, Selden, Sidney e 

Harrington, dedicaram parte de suas páginas a discutir a antiguidade da constituição. 

Para Pocock (1987, 2003a) é possível construir uma história das formas em que o 

pensamento histórico foi usado como argumento político e um estudo das formas em que 

teoria política e história estavam relacionadas nas mentes dos homens que escreviam e 

pensavam em ambos os modos. Para o inglês típico de seu tempo, parecia apropriado 

acreditar que a característica essencial de sua constituição era a antiguidade, o fundamento no 

passado remoto era essencial para estabelecê-la de forma segura no presente. O pensamento 

histórico fundamentado nesta crença ajudou a modelar as mentes do período e, portanto, 

conhecer seu funcionamento é de vital importância para entendê-la. A partir de um 

pensamento histórico deste tipo o Parlamento e as Cortes da common law podiam reivindicar 

direitos e privilégios baseados na sua existência em tempos remotos, mesmo quando estes 

foram de tipo novo. O tipo de raciocínio da “mente da common law” possibilitava que, a partir 

de fontes legais, se produzissem evidências de ações realizadas em um passado distante, que 

poderiam ser identificadas com condições contemporâneas e reivindicadas como precedentes.  

 Os juristas da common law começaram a reescrever a história da Inglaterra em linhas 

parlamentares durante a afirmação da Câmara dos Comuns no reinado de Elizabeth, e no 

começo do século XVII os Comuns já tinham insistido que o corpo inteiro de seus privilégios 

devia ser reconhecido como próprios por direito de tempo imemorial. A busca de precedentes 

resultou no processo de construção de um corpo de direitos e privilégios declarados como 

supostamente imemoriais, e isto, junto com a crença geral e vigorosa de que a Inglaterra era 

governada pela força do direito e que ele próprio era imemorial, resultou, por sua vez, no 

conceito mais importante e elusivo do século XVII, a idéia de direito fundamental 

[fundamental law]. O conteúdo do conceito variava de tempos em tempos, e no momento em 

que o Parlamento passou a reivindicar novos poderes, estes foram representados como 

imemoriais e incluídos na lei fundamental. À medida que o século XVII progredia afirmações 

sobre o direito como imemorial foram substituídas por afirmações sobre o Parlamento, e 

especialmente a Câmara dos Comuns, representante dos proprietários de terras, de que este 

era imemorial. Um dos temas centrais da história do pensamento político do século XVII é o 

percurso desde a reivindicação da existência da ancient constitution, com o Parlamento como 

guardião, para a reivindicação do Parlamento como autoridade soberana do reino. 

 A ideologia da ancient constitution afirmava que a common law, em razão da sua 

antiguidade, era a lei que protegia a propriedade e a liberdade dos súbditos, e limitava a 
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autoridade do rei em temas relacionados com a propriedade e com a liberdade; propriedade, 

estrutura social e governo existiam como definidas pelo direito. Como afirma Pocock (2003a: 

341), é possível caracterizar a ideologia da ancient constitution como um modo de 

consciência cívica particularmente apropriada para a gentry se afirmando no Parlamento, nos 

tribunais e na administração local da common law. O súdito percebia o reino como uma 

estrutura de costumes, e ao rei, juízes, conselheiros como engajados em uma atividade política 

permanente de preservar e transmitir os usos e costumes que faziam da Inglaterra o que era. 

Portanto, a ideologia da ancient constitution funcionava como uma forma de consciência 

cívica já que definia, ainda que em termos tradicionais, um reino público e um modo de ação 

política. 

 

III 

 Outra das linguagens fundamentais na qual se expressaram as controvérsias políticas 

do período foi a linguagem da lei natural, ou do direito natural. O conflito entre o Parlamento 

e o Rei provocou a guerra civil e o colapso da ordem política inglesa. Inicialmente a disputa 

entre Rei e Parlamento foi realizada em termos tradicionais e legais. Foi só no processo da 

atividade e dos debates políticos nos anos imediatos a 1642 que os participantes começaram a 

entender a natureza diferente dos problemas enfrentados. As discussões se moveram da 

linguagem fundamental da lei e da constituição para a preocupação com a fonte última da 

obrigação política e legal. Do ponto de vista da história de idéias, as teorias do direito natural 

colocavam uma série de elementos fundamentais para o debate inglês, transformando muitas 

das questões em disputa. A teoria do contrato colocava uma doutrina geral da obrigação 

política, isto é, uma teoria sobre quando era possível ou não cumprir as promessas efetuadas. 

A partir da teoria da obrigação política uma série de perguntas surgia: era possível atribuir 

direitos precisos ao Rei e os súditos a partir desta? Que ocorria quando um dos lados anulava 

o contrato? Existia um direito de resistência fundado na teoria da obrigação política? 

Quebrado o contrato onde residia da soberania política? 

Na primeira parte dos anos de 1640 foram publicados na Inglaterra alguns dos maiores 

trabalhos da tradição conservadora dos direitos naturais, assim como também obras que 

constituíam uma tradição radical de falar de direitos naturais. Como afirma Tuck, a 

elaboração teórica de Grotius permitia prover a linguagem básica para as duas tradições: os 

conservadores recuperavam a idéia central de que os homens livres eram capazes de renunciar 

às suas liberdades, ao mesmo tempo em que os radicais recuperavam o princípio da caridade 

interpretativa [interpretative charity] aplicado para acordos políticos fundamentais. Este 
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princípio implicava direitos inalienáveis: logicamente, os homens livres eram capazes no 

estado de natureza de renunciar a todos os direitos para sobreviver ou para se liberar, porém a 

caridade [charity] requeria que assumíssemos que eles não tinham de fazer isso. Nossos 

ancestrais, sendo racionais, não deveriam querer nos deixar completamente desprovidos de 

nossos direitos por terem eles perdido os seus3. 

Um exemplo de argumentação baseada nas teorias do direito natural, em uma 

perspectiva não conservadora, é o texto de Henry Parker Observation upon Some of His 

Majesties Late Answers and Expresses (julho de 1642), um dos panfletos mais influentes do 

período. Parker com o objetivo de refutar as reivindicações de poder absoluto feitas pelos 

partidários do Rei utilizou uma combinação do princípio de caridade interpretativa e da idéia 

tradicional de obrigação [duty] natural de autodefesa para argumentar que as pessoas sempre 

deviam reservar direitos para si em qualquer acordo com seu soberano. Para Parker o bem-

estar das pessoas devia ser o fim último e nunca podia ser quedar confiada à vontade arbitrária 

do monarca, e este fim era mais importante que qualquer meio. Em Observations, Parker usa 

a noção de direito inalienável exclusivamente no contexto de defesa dos direitos da 

comunidade como um todo contra seu governante. Mas quando seus oponentes monarquistas 

o confrontam sobre este ponto argumentando que indivíduos pré-sociais devem renunciar a 

todos seus direitos, Parker foi forçado a considerar a possibilidade de direitos individuais 

inalienáveis. 

A partir do processo de radicalização resultado do processo de mobilização política 

alguns pensadores começaram a usar a doutrina dos direitos inalienáveis contra o próprio 

Parlamento e contra os líderes do exército. Os Levellers retomaram a idéia de direitos 

individuais inalienáveis e insistiram que o Parlamento tinha usurpado esses direitos; a 

resposta frente a este desafio era que os direitos individuais deviam estar subordinados aos 

direitos sociais coletivos. De todas as formas, os argumentos em relação aos direitos naturais 

e aos direitos sociais eram complexos e não eram fáceis de seguir ao longo das diversas 

controvérsias do período revolucionário. Um dos momentos mais intensos e interessantes dos 

debates políticos no período revolucionário foram os debates de Putney, entre os líderes do 

exército e os agitadores, e onde os argumentos baseados em direitos históricos e direitos 

universais aparecem no centro da discussão. Os agitadores sustentavam o direito inalienável 

de todo inglês, independentemente de sua propriedade, de ter direitos políticos4, questionando 

a partir de princípios universais os direitos políticos e sociais existentes, inclusive a 

                                                 
3 Cf. Tuck, 1979: 142-3. 
4 Cf. Woodhouse, 1974: 53. 
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propriedade da terra. Os líderes do exército, Cromwell e Ireton, insistiam em que existiam 

compromissos que as convicções dos homens não podiam anular, e que havia estruturas da lei 

positiva contra as quais a “lei da natureza” não era argumento suficiente. A propriedade devia 

ser distribuída de acordo com arranjos sociais e não a partir de princípios universais, “a 

constituição funda a propriedade”. Eram a lei e os costumes do reino que deviam dar ao 

indivíduo seus direitos estes não podiam ser deduzidos a partir de direitos naturais. 

 Deste modo vemos que tanto a linguagem do direito civil como do direito 

consuetudinário foram centrais como formas de argumentação política na luta por direitos e 

contra as prerrogativas reais. Ao mesmo tempo, o direito civil e o consuetudinário definiam os 

indivíduos do ponto de vista social e político como possuidores, outorgando direito e 

propriedade sobre as coisas e sobre si mesmos. No seu estudo sobre a teoria dos direitos 

naturais Richard Tuck problematizou a história do liberalismo, analisando como os direitos se 

tornaram a precondição, a ocasião e causa efetiva da soberania, de maneira que a soberania 

pareceu criatura dos direitos para cuja proteção existia. Este sem dúvida foi o principal tema 

do pensamento político moderno na sua etapa inicial. No entanto, o liberalismo por ter definir 

o indivíduo enquanto proprietário e detentor de direitos não o definiu em tanto cidadão com 

características políticas para assegurar sua participação na comunidade. Como conseqüência é 

necessário considerar além da linguagem de lei e dos direitos, que é a história do liberalismo, 

outras linguagem que, no início da modernidade, foram centrais para o desenvolvimento da 

consciência cívica (Pocock, 2003c: 92). 

 

IV 

O surgimento de um pensamento cívico, como o analisado no presente texto, poderia 

sugerir a existência de um pensamento completamente secularizado sobre a política. No 

entanto, o desenvolvimento de uma forma profana de compreender os fenômenos políticos 

conviverá durante um longo período de tempo com formas de consciência nas quais os 

elementos da providência divina e a profecia serão centrais para explicar os eventos do mundo 

político e social; isto nos leva à análise do antinomianismo e das formas do pensamento 

apocalíptico do século XVII. 

A Reforma tinha estimulado o espírito profético; a abolição dos intermediários entre a 

divindade e os homens, assim como a ênfase na consciência individual, deixaram Deus falar 

diretamente a seus eleitos. O papel das profecias ocupou um lugar muito importante na 

psicologia popular e foi central no desenvolvimento da guerra civil. 
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A profecia escatológica ocupou uma posição de destaque na literatura protestante de 

polêmica, reforça a partir da invenção da imprensa. A erudição protestante criticou muitas 

superstições católicas e popularizou a versão vernácula da Bíblia. Se a profecia fosse 

compreendida adequadamente os homens poderiam se liberar do acaso. Acreditava-se ser 

possível escapar das forças cegas que governavam o mundo; desta formas os homens 

alcançariam a liberdade. Havia uma tradição antiga segundo a qual existiam significados 

ocultos nas Sagradas Escrituras, que somente seriam conhecidos pelos eruditos. Durante os 

séculos XVI e XVII, pessoas comuns buscavam democratizar os segredos da Bíblia; com base 

nas autoridades do protestantismo, acreditavam que qualquer um poderia compreender o 

“Verbo de Deus”; assim, a Bíblia poderia ser lida de forma a decifrar os acontecimentos do 

próprio tempo presente. Estas expectativas milenaristas tiveram durante os anos de 1640 e 

1650 um amplo alcance e um enorme impacto político, elas afetavam os pregadores do lado 

parlamentar que convocavam o povo comum a lutar pela causa de Deus e com isso 

terminavam despertando mais entusiasmo popular de que eles próprios queriam. Em meados 

do século XVI parecia existir um consenso, segundo o qual acontecimentos notáveis se 

produziriam nas décadas de 1650, a queda do Anticristo, a volta de Cristo, e a chegada do 

Milênio. Esta convicção sustentava a confiança e o entusiasmo utópico dos pregadores 

puritanos em começo da década de 1640; com este otimismo apelaram ao povo comum da 

Inglaterra para que travasse as batalhas do Senhor contra o Anticristo (Hill, 2001: 105-108). 

Desta forma o pensamento apocalíptico adquiriu um caráter político quando os 

elementos proféticos começaram a ser lidos como parte da história humana, e mais 

especificamente como parte da história política. Deus estabeleceu um pacto [covenant] com 

os homens, que algum dia seria realizado, e o momento da realização podia adquirir um 

significado nos eventos da história secular, assim história e escatologia ficaram intimamente 

relacionadas. Desta forma era razoável pensar que a história profana havia sido objeto da 

profecia e que era possível decifrar os eventos históricos como parte de um programa de 

salvação, elaborando desta forma uma história em chave profética. 

Um esquema apocalíptico como o descrito tinha amplas potencialidades 

revolucionárias. Por um lado, as seitas apocalípticas eram uma ameaça à estrutura 

institucionalizada da Igreja e aliados potenciais do poder seculares; no entanto, quando os 

santos iluminados também não aceitavam as leis ou o governo secular existente se abria a 

possibilidade de instaurar um governo dos santos; isto sucedia de tempos em tempos, como no 

caso da Inglaterra do século XVII. 
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 Se a definição do lugar que a Inglaterra, como Nação Eleita, e o Inglês de Deus 

ocupavam na história sagrada era fundamental na decisão do tipo de ação, ao mesmo tempo 

deixava em aberto uma variedade de formas possíveis de ação; e esse será um dos problemas 

com os quais deverão se enfrentar os santos ingleses. Uma das possíveis ações era a 

obediência, enquanto súdito, ao príncipe sagrado que governava a nação eleita e a preservava 

contra o Anticristo. Porém, existia outra possibilidade radical aberta pela concepção do 

apocalipse inglês, a possibilidade de que o Inglês de Deus se comportasse como um santo 

puritano, e neste ponto ficavam evidentes as tensões entre a Nação Eleita e a comunidade dos 

santos. Se a ênfase recaía sobre a Nação Eleita, a obediência, a conservação dos costumes e a 

preservação do reino eram as chaves a ser consideradas na ação política; no entanto se a 

comunidade dos santos devia ser o guia para a ação, a comunidade dos escolhidos podia fazer 

aquilo que estavam chamados a fazer e o centro da ação política se trasladava às relações 

entre a comunidade e Deus, exclusivamente. Assim, a ação política ficava frente a uma 

dicotomia evidente ao Inglês de Deus podia optar por atuar como inglês, como um ser político 

tradicional ou como um santo, e as conseqüências políticas de cada tipo de ação foram de 

significativa importância no desenvolvimento do conflito religioso (Pocock, 2003a: 344-5). 

 Portanto, podemos ver a existência de uma forma de consciência e de um tipo de ação 

no mundo político que se expressavam por meio de uma linguagem apocalíptica; esta foi uma 

das linguagens em que os novos modos de consciência e de ação política tentam se articular 

em um período no qual ainda não é possível encontrar uma articulação completa desta 

consciência. 

Como afirma Pocock (2003) o período revolucionário e pré-revolucionário na 

Inglaterra foi um momento complexo e contraditório; se por um lado existem novos modos de 

consciência cívica e de ação em desenvolvimento e que tentam se expressar em linguagens 

que não conseguem dar totalmente conta das novas formas de expressão do político; por 

outro, não é possível observar uma consciência cívica totalmente desenvolvida e a Inglaterra 

ainda permanece condicionada pelo esquema político caracterizado pela dupla majestade. 

Como vimos, ao analisar o conceito de direito consuetudinário, o debate político da primeira 

metade do século mostra a existência de um corpo de ideais fortemente elaboradas de 

autoridade e da importância do costume como forma de atuação política, e com um intenso 

sentimento religioso para ambos. Esta situação contraditória parece revelar tanto uma 

ausência como um excesso de consciência cívica, e ao mesmo tempo assinala os limites dos 

mecanismos institucionais e dos esquemas conceituais para contê-la. 
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V 

 Como analisamos anteriormente o discurso da lei foi uma das linguagens 

fundamentais na qual se expressa a nascente consciência cívica inglesa, no entanto, a pesar da 

importância que irá a adquirir nos séculos subseqüentes é possível pensar em certos limites 

decorrentes da própria concepção de política e de sujeito político. A linguagem da lei parte de 

uma visão da política fundada na concepção do individuo como ser privado, perseguindo 

objetivos e salvaguardando suas liberdades; e o que é fundamental concebendo o governo 

como um mecanismo de preservação e proteção de sua liberdade individual. Um dos 

elementos centrais é que por ter definido o indivíduo como proprietário e possuidor de 

direitos, a linguagem da lei não o definiu como possuidor de uma personalidade adequada à 

participação no autogoverno, resultando em que a tentativa de fundamentar a soberania na 

personalidade não foi completamente realizada5. Desta forma, é possível pensar em uma 

dialética entre a linguagem do direito e a linguagem da virtude, se elas partem de pressupostos 

diferentes em relação ao fim da atividade política e ao dever do cidadão para com a 

comunidade, elas também tendem a complementar as deficiências uma da outra.  

 Um dos elementos centrais deste processo de adaptação do humanismo inglês foi a 

reconfiguração do conceito de cidadão, projetando a imagem do humanista como conselheiro 

do príncipe; mediante este processo de apropriação e re-elaboração o humanismo contribuiu 

de forma fundamental para o desenvolvimento de elementos chave para o surgimento da 

consciência cívica. Um trabalho seminal sobre a importância do humanismo inglês é The 

Articulate Citizen and the English Renaissance de Arthur B. Ferguson; neste texto Ferguson 

mostra a importância do humanismo a partir do período Tudor, e especialmente a importância 

do conselheiro para o surgimento do cidadão. Os pensadores humanistas deste período nas 

suas análises das causas dos males do reino adotaram novas atitudes em relação aos 

problemas do governo e da cidadania; ao tempo que preparam o caminho para uma era 

moderna de discussão política, antecipando muitas das atitudes características dos modernos 

cidadãos para com a sociedade em que vivem. 

 As análises de Ferguson sobre o humanismo inglês levam a considerar o papel do 

Parlamento e da legislação no desenvolvimento da consciência cívica. A Inglaterra do século 

XVII era uma estrutura política relativamente complexa, com seus tribunais da common law, 

sua administração local e a instituição central do Parlamento. Esta estrutura institucional do 

país servia como um mecanismo de consulta nacional, e a no lugar do magistrado que 

                                                 
5 Cf. Pocock, 2003b: 92 e 112. 
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cumpria um papel subordinado era possível encontrar a figura mais complexa e cívica do 

conselheiro, que podia aparecer como um gentleman, representante de seu condado no 

Parlamento para aconselhar o príncipe sobre os diferentes assuntos do reino. Durante o século 

XVI a gentry começou a assumir a representação de seus distritos e como conseqüência 

procurou um tipo de formação nas universidades e nos colégios de advogados que lhe 

permitira cumprir seu crescente papel político no reino e na jurisdição conjunta com o rei. 

Esta educação tinha fundamentalmente um caráter humanista e foi essencial para que este 

grupo social, dinâmico do ponto de vista econômico e ativo do ponto de visto político, 

buscasse uma variante inglesa de um humanismo politicamente ativo, desta forma a formação 

humanista contribui para a ampliação de uma consciência cívica acessível aos ingleses6. 

 Uma teoria como a do governo misto ou balanceado era incompatível com as noções 

de autoridade descendentes prevalecentes no período Tudor, os elementos da teoria 

republicana se adaptavam melhor a situações nas quais existiam problemas de legitimidade. 

Se a autoridade política continuava essencialmente em poder do Rei, a necessidade de 

consultar os estados do reino, nobres e comuns, permanecia simplesmente como prudencial e 

a linguagem do governo misto não era a mais apropriada para apreender as condições 

políticas. No entanto, quando o paradigma da monarquia colapsou e o Rei foi forçado a 

admitir que, bem por força ou por direito, ele compartilhava sua autoridade com outros, do 

ponto de vista conceitual foi possível caracterizar ao governo da Inglaterra como uma relação 

equilibrada entre Rei, Lordes e Comuns. 

Existiam, portanto, uma série de elementos republicanos, e particularmente 

maquiavelianos, no pensamento político inglês do período Stuart, isto é, era possível escrever 

uma história da organização política inglesa descrevendo-a como uma combinação de 

categorias de: o um, os poucos e os muitos, que se mantinham unidos em razão das armas, da 

arte da construção do Estado e da ambigüidade moral. Durante o período em que o esquema 

conceitual de jurisdictio e gubernaculum autoridade descendente e costume ascendente, 

continuava funcionando, o rei tinha a obrigação de respeitar os direitos e privilégios dos 

súditos, porém, isto acontecia em razão da prudência recomendada pelo costume e não como 

conseqüência da autoridade compartilhada entre soberano e súdito. Uma vez que se destruiu a 

relação entre autoridade e liberdade, como resultado da guerra civil, foi possível pensar 

conceitualmente em uma forma de comunidade política que fosse uma estrutura de 

participação no marco de um governo equilibrado, no estilo aristotélico ou polibiano, e foi 

                                                 
6 Cf. Pocock, 2003a. 
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possível avançar para uma reflexão teórica mais sofisticada. No entanto, a aceitação se fez de 

forma reticente pelas mentes modeladas na common law e nos conceitos da monarquia, o que 

teve efeitos de grande importância no desenvolvimento do pensamento republicano, já que 

este não conseguiu se liberar totalmente de conceitos fundados na teologia, na casuística e em 

concepções milenaristas. Desta forma é possível ver que o desenvolvimento do um 

pensamento republicano vigoroso se produziu no momento de derrota das propostas de 

reformas de cunho apocalípticas, de forma similar a como tinha acontecido com o pensamento 

do próprio Maquiavel no século anterior (Pocock, 2003a: 357-360). 

 Como temos afirmado ao longo do texto, o pensamento político inglês do século XVII 

representa um momento fundamental na história do pensamento político, um momento 

basicamente de ruptura de determinadas concepções sobre o mundo político e de grande 

inovação no vocabulário. Um dos elementos centrais desta ruptura foi o surgimento da 

consciência cívica moderna, isto é uma nova consciência sobre a dimensão pública da vida 

social. O desenvolvimento desta consciência cívica implicou o surgimento de conceitos 

originais que tentaram dar conta das novas relações entre autoridade e liberdade, e entre 

direitos e obrigações. Estes conceitos, no entanto, não surgiram a partir de uma tradição 

discursiva exclusivamente, eles se desenvolveram a partir das várias linguagens políticas 

disponíveis no período. 

 A linguagem da lei, que temos analisado tanto na sua variante de lei civil como de lei 

natural, foi a principal linguagem a partir da qual se articulou a consciência cívica. A lei civil 

foi fundamental para a proteção da propriedade e da liberdade dos súditos e para limitar a 

prerrogativa régia; a estrutura social e fundamentalmente a propriedade existiam a partir de 

uma definição jurídica. A ideologia da common law cumpriu um papel essencial nas 

reivindicações do Parlamento e na afirmação da gentry na administração dos tribunais, 

funcionando desta maneira como uma forma de consciência cívica, já que definia o reino 

como uma estrutura pública e determinava uma forma de ação política. A linguagem da lei 

natural contribuiu de forma decisiva na construção desta concepção jurídica de liberdade, 

integrando liberdade e direito, a liberdade era definida pela lei, concedendo direitos ao 

cidadão e também estabelecendo a moderna idéia de direitos individuais inalienáveis. 

Se for verdade que a linguagem do direito foi um dos principais legados políticos do 

século XVII, as obras que temos analisado sugerem, também a importância da linguagem da 

virtude e de uma articulação complexa e contraditória entre ambas no surgimento da moderna 

consciência cívica. A linguagem da lei tinha como pressuposto uma visão da política fundada 

na concepção do indivíduo como ser privado; e concebia o governo como um mecanismo de 
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preservação e proteção da liberdade individual. Porém, ao definir o indivíduo como 

proprietário e possuidor de direitos limitou a capacidade deste de participar na comunidade 

política enquanto cidadão, foi, portanto, necessário o apelo aos conceitos provenientes da 

tradição republicana para – nas palavras de Pocock (2003c) – definir o indivíduo como 

possuir de uma personalidade adequada à participação no autogoverno. Desta forma, podemos 

observar no início da modernidade a existência de uma relação complexa entre a linguagem 

da lei e a linguagem da virtude de forma tal a tentar dar conta do novo tipo de relações 

políticas que surgem. 
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DISCURSOS E REPRESENTAÇÕES DE JOVENS GAYS SOBRE IDENTIDADES E 
PRÁTICAS SEXUAIS:  Encontros e Desencontros com a Política Identitária 

 
Alexandre Martins Joca* 

 
Resumo: Este artigo é uma reflexão sobre identidades e práticas sexuais sob a óptica de 
jovens gays de periferias de Fortaleza. Para isso, optamos por observar nos discursos desses 
sujeitos suas percepções e representações acerca dos processos identitários e suas práticas e 
das compreensões sobre sexualidade e gênero. Foi utilizado como material empírico o 
discurso de jovens gays de periferias de Fortaleza participantes no ano de 2008 do projeto 
“Sobre Nós: diálogos e sexualidade”1 através da realização de grupos focais e de oficinas 
sobre Juventude  e homossexualidade. Tais discursos nos revelam o quanto às práticas sexuais 
desses sujeitos hora vai indo de encontro à suposta identidade sexual, hora vai à contramão 
desta. 
 
Palavras-chave: Juventude, homossexualidade, identidades sexuais. 
 
 
Abstract: This article is a reflection on identity and sexual practices in terms of young gays 
in suburbs of Fortaleza. For this, we chose to observe in the speeches of these subjects about 
their perceptions and representations of identity processes and practices and understandings of 
sexuality and gender. Empirical material was used as the speech of young gays from 
participating in the outskirts of Fortaleza year 2008 the "About Us: dialogues and sexuality" 
through the implementation of focus groups and workshops on youth and homosexuality. 
These speeches reveal how the sexual practices of those subject to the hours going against the 
alleged sexual identity, time goes account this.                         
 
Keywords: youth, homosexuality, sexual identities. 
 

 

1. Introdução 

Apesar das transformações sociais no campo da sexualidade, observada no último 

século, a padronização das sexualidades humana, definidas de acordo com a seqüência “sexo-

gênero-sexualidade”, ou “sexo-gênero-desejo” como prefere Butler (2003) continua vigente e 

a ditar comportamentos e condutas sexuais. Essa é a lógica desencadeadora, nos sujeitos, de 

um processo definidor dos modos de ser e viver a sexualidade, sob a condição de 

corresponder aos padrões de “homem” e “mulher”, masculinidade e feminilidade de acordo 

com o gênero imposto, limitando-nos à possibilidade da vivência da heterossexualidade.  

Este artigo, a partir dos discursos e das representações de jovens gays de Fortaleza 

sobre identidades, comportamentos e práticas sexuais, reflete acerca do processo identitário e 

da vivência de desejos, e prazeres presentes no cotidiano desses jovens, estejam estes indo de 

                                                 
*  Professor, graduado em Letras e mestre em Educação pela Universidade Federal do Ceará –UFC.  
1  Projeto realizado pelo Grupo de Resistência Asa Branca – GRAB em Fortaleza/CE com o objetivo de formar 

jovens gays ativistas do movimento homossexual. 
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encontro à suposta identidade sexual ou na contramão desta. Para isso, foi utilizado como 

material empírico, discursos e representações de jovens gays de periferias de Fortaleza 

participantes no ano de 2008 do projeto “Sobre Nós: diálogos e sexualidade” através da 

realização de grupos focais e de oficinas sobre Juventude e homossexualidade. Tais discursos 

nos revelam o quanto às práticas sexuais desses sujeitos hora vai indo de encontro à suposta 

identidade sexual, hora vai à contramão desta. 

 

2. Política Identitária à pós Identitária 

A sexualidade humana apresenta-se mais complexa e subjetiva e definir/identificar os 

sujeitos em duas categorias, heterossexuais ou homossexuais, parece insuficiente. Como 

identificar os sujeitos de “sexo biológico” discordante com o gênero? Estes transitam e/ou 

permanecem de maneira mais intensa nas “fronteiras do gênero e da sexualidade”, 

demarcadas pelo sistema binário do sexo, ignorando, assim, a idéia de uma dicotomia fixa. 

Busca-se então, identificar os sujeitos a partir das suas singularidades em relação às 

suas práticas e comportamentos sexuais, como também o modo como estes vivem e tratam as 

relações sexuais e de gênero. A preferência afetiva e/ou sexual pelo mesmo sexo passa a não 

ser o fundamento único para a homossexualidade. O conflito entre “sexo biológico” e gênero, 

o trato com o corpo, e as implicações sociais com a sexualidade tornam-se critérios 

importante no processo identitário dos sujeitos, no campo da orientação sexual. 

 

Quando um determinado grupo de seres humanos elege determinadas características 
e atributos físicos, emocionais, psicológicos e mentais, entre as inúmeras 
possibilidades apresentadas pela natureza, cria uma identidade, uma feição própria, 
que diferencia este grupo dos demais. Novos indivíduos nascem para dentro desta 
configuração cultural e a socialização inscreve essa identidade em cada um deles 
(KOSS, 2004, p. 82). 

 

No Brasil, desde os meados da década de 1970, o movimento homossexual no Brasil 

tem adotado como bandeira política em suas estratégias de mobilização social, a defesa, o 

reconhecimento, e a visibilidade das diversas identidades homossexuais2. Assim, a 

homossexualidade passa a não ser vista como única e assume um caráter plural, ou seja, 

composta por categorias, nas quais os sujeitos compartilham de características biológicas, 

psíquicas e sociais semelhantes, no que tange à vivência da sexualidade e à identidade de 

gênero. Essa categorização da homossexualidade atualmente compõe-se das seguintes 

                                                 
2 Ver JOCA (2008). 
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identidades: gays, lésbicas, bissexuais, travestis e transexuais3. Estas categorias e/ou 

identidades sexuais são definidas a partir das práticas e comportamentos sexuais e sociais, 

principalmente da escolha do objeto sexual, e da relação estabelecida entre o sexo biológico e 

a identidade de gênero. Utilizadas atualmente pelo movimento homossexual brasileiro 

revelam uma série de questões importantes para nossas reflexões.  

No entanto, esta política identitária do sexual tem gerado uma série de 

questionamentos e conflitos: Não estariam essas categorias atreladas aos significados, social e 

culturalmente, construídos sobre gênero? Como definir a orientação sexual dos sujeitos sem 

correr o risco de uma abordagem essencialista de sexualidade? Ao identificar os sujeitos 

segundo as categorias predefinidas não estaríamos lhe impondo fronteiras e limitações? Como 

definir os sujeitos que não se enquadram em nenhuma dessas subcategorias? 

Para Woodward (2000), as identidades sexuais estão mudando e tornando-se mais 

questionadas e ambíguas, sugerindo mudanças e fragmentações que podem ser descritas em 

termos de uma crise de identidade, pois “a forma como vivemos nossas identidades sexuais é 

medida pelos significados culturais sobre a sexualidade que são produzidos por meio de 

sistemas dominantes de representação” (WOODWARD, 2000, p. 32). “Essa “crise de 

identidade” não caminha necessariamente no sentido de sua solução (numa afirmação 

coerentemente homossexual, heterossexual ou ainda bissexual), mas talvez de sua dissolução” 

(PERLONGHER, 1987, p 69). As críticas à política identitária, dentre elas, a de olhar a 

sexualidade como fixa, definida e estável, tem se denominado por alguns estudiosos/as e 

pesquisadores/as enquanto uma “política pós-identitária”. 

Atualmente, a teoria pós-estruturalista, especificamente a Teoria Queer4, tem 

questionado veementemente a política identitária do sexual e posto em xeque a fixidez das 

identidades de gênero e identidades sexuais como também a relação entre sexo e gênero, 

através da denúncia de seu caráter essencialista fundamentado nas “verdades” biológicas.  

Assim, há um investimento na crítica às oposições binárias – masculino/feminino, 

heterossexualidade/homossexualidade – nas quais, se baseia o processo de fixação das 

identidades de gênero e das identidades sexuais” (SILVA, 2000, p. 89). Na definição de 

Louro, queer “quer dizer, também, o sujeito da sexualidade desviante – homossexuais, 

                                                 
3 Ver Loiola (2005); JOCA (2008). 
4 A Teoria Queer surgiu nos anos de 1990 com base na teoria pós-estruturalista francesa e adota a desconstrução 

como método para a crítica às hierarquias sociais. A Teoria Queer tem como uma de suas maiores 
representantes a feminista norte-americana Judith Butler. “O termo queer que significa “estranho”, “bizarro” 
foi, durante muito tempo, utilizado para designar os homossexuais de maneira pejorativa. No final dos anos 
80 e início dos anos 90, ele foi aprovado como emblema teórico e militante do movimento queer” (VALE, 
2006, p. 64).  
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bissexuais, travestis, drags. É o excêntrico que não deseja ser “integrado” ou simplesmente 

“tolerado”” (LOURO, 2004, p. 7-8). Os pós-estruturalistas utilizam com freqüência a 

metáfora do sujeito enquanto um “viajante” e da sexualidade enquanto territórios percorridos, 

e as “fronteiras da sexualidade”5 aparecem enquanto limites normatizadores do sexual, as 

linhas divisórias dos sujeitos a partir do referencial identitário. 

A proposta sugerida por Louro (1997) de desconstrução e pluralização dos gêneros 

está respaldada na idéia de que o pensamento dicotômico e polarizado sobre gênero, que 

associa a dicotomia homem/mulher à dominação/submissão, associa, da mesma maneira, a 

dicotomia heterossexualidade/homossexualidade à normalidade/anormalidade, partindo da 

construção do “ser homem” e “ser mulher”, pois, no sistema binário do sexo, em relação à 

orientação sexual, o segundo pólo assume, então, um caráter de inferioridade sobre o 

primeiro: heterossexualidade/homossexualidade corresponderia à superioridade/inferioridade, 

lógica produtora da homofobia. 

 

3. A homofobia no Cotidiano de Jovens Gays de Periferias de Fortaleza6 

Considero importante trazer, anterior às questões de identidade e práticas sexuais 

alguns relatos dos jovens sobre as manifestações da homofobia nas relações sociais vividas 

nos espaços de sociabilidade desses sujeitos. O relato de manifestações de preconceito, quase 

sempre ocorre na vizinhança, na família e nas escolas “os colegas que fazem piadas, 

xingamento” ou em locais públicos como terminais de ônibus: 

 

Eu fui fazer num local indevido e os seguranças viram no terminal da Parangaba 
(bairro de Fortaleza) me agrediram, não fisicamente, mas com palavras, me 
extorquiram, me pediram dinheiro, me ameaçaram dizendo que eu ia pra cadeia e eu 
tive que pagar pra eles me liberarem (Valdízio, 29 anos). 

 

Quanto à agressão física, apenas uma pessoa declarou ter sido violentado sexualmente 

por um vizinho “Eu tinha 15 anos e ele me estuprou e eu não contei pra ninguém. Eu resolvi 

com o tempo... o tempo passou...” (Djacir, 24 anos).  Segundo um dos jovens, as causas da 

violência contra homossexuais têm como justificativa principal “O preconceito, a aversão, o 

medo do diferente é uma questão de cultura. O que é diferente é anormal, é doente, não 

presta... eu acho que é o medo do diferente” (Manuel, 28 anos). Para outro, 

                                                 
5 “cruzar fronteiras”, por exemplo, pode significar simplesmente mover-se livremente entre os territórios 

simbólicos de diferentes identidades (...) não respeitar os sinais que demarcam – “artificialmente”- os limites 
entre os territórios das diferentes identidades. (...) Aqui, mais do que a partida ou a chegada, é cruzar a 
fronteira, é estar ou permanecer na fronteira, que é o acontecimento crítico (SILVA, 2000, p. 88-89). 

6 Ver PEDROSA e CASTRAO, 2008. 
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Eu acho que muitos desses casos acontecem porque tem muitos homens machistas, 
preconceituosos que fazem aquilo que aquela mesma pessoa pratica ou então fazem 
pior e quer dar uma de “machão” na frente da sociedade porque a sociedade não 
aceita isso e quer dar uma de “machão”, por isso que agride (Emerson, 27 anos).  

 

e também, “os incubados têm inveja por não assumir o que o outro faz, e ai vai mexer com 

aquela pessoa que se sente bem” (Valdízio, 29 anos).  

Há também o entendimento de que a violência contra homossexuais tem como causa 

principal o preconceito das pessoas, “o desconhecimento que gera discriminação”, como 

também, observa-se, entre os jovens a reprodução de argumentos homofóbicos como: “Eu 

acho que é o próprio homossexual que não se dar valor... andar no meio da rua se 

requebrando, falando besteiras... isso é o que ocasiona a violência” (Manuel, 28 anos). 

No ambiente familiar, espaço de formação primária dos sujeitos, a violência 

ocasionada pela homofobia também está presente, especialmente na figura paterna, pois “O 

meu pai aceita a minha irmã, ela é sapa, mas homem é homem. A mulher ele aceita” (Danilo, 

18 anos). “O meu pai. Ele ameaçou até de me matar” (Flavio, 20 anos). 

Nas escolas (xingamentos): “na infância no colégio quando começou... porque eu não 

gostava quando me chamavam de gay. Tinha uma menina que gostava de chamar muito de 

gayzinho, viadinho, (...)e eu me controlava, eu acho assim. Essa questão do preconceito mais 

verbal” (Denes, 21 anos). 

Na rua: “Eu estava passando, eu e uma amiga minh, ai um bêbado falou desse jeito: 

“– Pei, matei um gay” (Douglas, 20 anos). 

Daí, o preconceito e a discriminação são os aspectos mais negativos relacionados à 

homossexualidade:  

 

Acho que ser gay é um aspecto positivo... a questão de ser diferente... acho que 
existem mais aspectos negativos do que positivos... o preconceito que ainda é muito 
grande apesar de já ter evoluído bastante... antigamente jogavam pedra, xingavam na 
rua... principalmente na escola, fui muito perseguido (Manuel, 28 anos). 

 

Dentre os aspectos positivos, o apoio da família, principalmente da mãe e considerado 

importante. “Quando a gente tem o apoio da mãe da gente fica mais tranqüilo” (Josivaldo, 

22 anos). 

Ao observar tais relatos, percebe-se que a tríade da violência é rua-escola-casa. A rua é 

um espaço público, onde os sujeitos exercem a cidadania, no caso dos homossexuais é 

negada, pois diferem da heteronormativa (Butler, 2003); a escola e a casa são espaços de 
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formação e de afetividade, mas como vimos ainda estão presos às normas que regem o que é 

“normal” e o que é “diferente”. O “diferente” seriam os sujeitos que extrapolam o binarismo, 

pois não se consegue enquadrar no masculino e no feminino.  

 

4. Identidade e Práticas Sexuais sob a Óptica de Jovens Gays 

Conforme podemos observar, a dicotomia homossexualidade/heterossexualidade 

implica definir sujeitos com práticas e comportamento sexuais não apenas diferentes como 

opostos também. Assim, “ser heterossexual” e “ser homossexual”, dentro dessa concepção 

identitária do sexual, deve seguir padrões predeterminados, a partir da orientação sexual, ou 

seja, do desejo sexual e/ ou afetivo. Os padrões definidos pelo sistema binário do sexo para os 

sujeitos heterossexuais masculinos estariam, de acordo com a concepção da masculinidade, 

estabelecida e aceitável pela sociedade. Os sujeitos teriam seus desejos e fantasias sexuais 

voltados ao sexo oposto e deveriam seguir os modelos de ser, de vestir, de falar, de 

comportar-se como “homem”. Características como a virilidade, a razão, a força, dentre 

outras, enquadrar-se-iam nesse modelo. 

Aos homossexuais masculinos, os gays, os padrões deveriam corresponder a um 

modelo desviante ao do heterossexual masculino, ou seja, os gays deveriam associar-se ao 

padrão de feminilidade, uma vez que seus desejos e fantasias – sexuais e afetivos – estão 

voltados ao mesmo sexo, portanto, desviante da concepção de masculinidade. Assim, os 

homossexuais masculinos deveriam, também, seguir alguns padrões. “Ser gay” implicaria ser 

sensível, delicado, e portar-se de acordo com trejeitos identificados com a feminilidade, nos 

modos de ser, de vestir, de falar etc. O que implicaria em uma identidade gay.  

Daí a recorrente expressão “mundo gay” no discurso dos jovens gays ao remeter-se à 

sociabilidade entre homossexuais. Essa suposta existência de um “universo” paralelo, 

“diferente”, permeado pela construção caricata do “ser gay”. Os jovens gays apontam para 

duas concepções de se identificar enquanto gay. A primeira, no campo da construção social 

dos gêneros, é a imagem do gay sempre associada a predicados femininos: “o gay é sensível, 

tem uma percepção mais aguçada, é comunicativo, alegre, é festeiro, é fechação. (...) “O lado 

bom é o da alegria, porque o mundo gay ele é muito alegre, mas já o mundo hétero[sexual] 

não, é mais trancado. O lado chato é o preconceito até mesmo em casa e na sociedade” 

(Mateus, 18 anos).  

A segunda passa pelo campo do desejo sexual, de modo que se toma como referência 

não ter atração por mulheres, somente por homens. “Eu me identifico como gay apesar de ter 

dezoito anos, mas eu já me sinto gay porque eu não sinto atrações por mulheres e sim por 
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homens. Acho que por isso que eu sou gay. Por quem você sente atração define que você é 

gay” [...] (Mateus, 18 anos). 

A segunda trata da questão da orientação sexual como um processo instável. “A minha 

orientação sexual [pausa/silencio] bom eu acho que muitas pessoas, principalmente eu, sou 

muito de momento. Eu acho que não existe negócio [pausa/silencio]. Existem pessoas que 

atraem a gente, de várias maneiras, tem homens que me atraem muito, mulheres também já 

me atraíram, a minha orientação sexual, no momento agora, estou namorando um cara, já 

tem um ano já, [pausa].... Gay, não é? Homossexual” (Gustavo, 18 anos).  

Nessa perspectiva, a questão da orientação sexual como algo não definido, o fato de se 

identificar enquanto gay não impede de ter atração pelo sexo oposto. “Já fiquei com homens e 

com mulheres, tenho três filhos, o que vier rola (...) Não gosto de mulher, gosto de fazer 

sexo” (Douglas, 20 anos).  

Percebe-se aí uma nítida distinção entre as práticas sexuais e as questões de 

afetividade, o fator preponderante de se identificar à orientação sexual é a afetividade, o que 

muitas vezes não tem uma relação direta com as práticas sexuais. 

Alguns se identificam somente como gays ou homossexuais. Para alguns há uma 

constante afirmação positiva da homossexualidade, “.me considero homossexual, tenho 

orgulho do que sou... me sinto maravilhosamente bem e adoro o que sou” (Josivaldo, 22 

anos). Outros ainda não têm a orientação sexual definida: “Eu sou “homo”, mas eu também 

curto o lado bi. Em alguns momentos sou ativo, em alguns momentos eu sou passivo. Eu 

gosto de tudo um pouco. Mas não sei realmente o que sou mesmo” (Emerson, 27 anos). 

Percebe-se ai uma confusão entre papel sexual e identidade social.  

O preconceito e a discriminação são, pelos jovens, os aspectos mais negativos 

relacionados à homossexualidade. O positivo são as amizades que se constrói entre os iguais, 

questão da solidariedade e união.  

Quanto à relação entre afetividade e relação sexual, a sexualidade pode ser vivenciada 

independente a existência ou não de afeto “eu tenho uma pessoa que eu me relaciono 

sexualmente sem afeto” (Josivaldo, 22 anos) ou “eu não consigo gostar de ninguém... pra 

mim, eu faço e esqueço... eu fico por prazer mesmo” (Valdízio, 29). 

Nos discursos dos jovens gays sobre as relações sexuais o ato sexual aparece 

extremamente associado ao modelo hierárquico heteronormativo, como por exemplo, 

masculino/feminino, passivo/ativo, bicha/bofe; raramente é seguindo um modelo igualitário 

“gay/gay”. 
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Para mim eu acho mais fácil encontrar gente para fazer sexo em canto de 
hetero[sexual] do que em canto gay, tipo na praia, no forró, nesses pré-carnavais que 
estão acontecendo em Fortaleza, os “bofes” já sabem. Eles já sabem o que é pra 
fazer e já vão todos preparados. E os locais gay que eu acho, quando você vai é para 
beijar, mas quando é para curtir, só para fazer sexo, eu acho mais em canto 
hétero[sexual] (Flávio, 20 anos). “Só para fazer sexo...Para fazer sexo é num canto 
hétero[sexual], você chega num bofe ele pode estar na maior pose, você chega pra 
ele deu um close e ele vem. (Dênis, 21 anos). 

 

Ao tratar das relações sexuais, o sexo aparece enquanto algo casual, pois não se fala 

em relacionamento ou namoro estável, e sim numa “transa” que quase sempre ocorre nas ruas, 

banheiros públicos e praias com pessoas desconhecidas.  

 

Num beco, nas ruas esquisitas, em uma casa abandonada, numa construção” (Tiago, 
16 anos). “Na rua é mais fácil você encontrar do que numa boate. Você estar 
passando na rua, o cara fica olhando para você. Se for para mim eu encaro mesmo, 
quero nem saber para onde é que vai (Mateus, 18 anos). 

 

Assim, os encontros com os parceiros sexuais parecem ocorrer geralmente em lugares 

e momentos ocasionais, como na rua, no ônibus, na escola e geralmente as relações sexuais 

também podem ocorrer nesses espaços: “Eu encontro em qualquer lugar... se rolar um clima 

e a pessoa tiver afim também eu encontro em qualquer lugar...no ônibus, no meio da rua, na 

escola..” (Joacir, 24 anos).  

Encaram a relação com pessoas do mesmo sexo uma coisa normal e natural já que a 

maioria desde criança sente atração pelo mesmo sexo. “Desde criança eu tenho isso, na 

minha família todo mundo me aceita” (Flavio, 20 anos).“Eu acho normal ficar com meninos. 

Agora a sociedade em si que fala que tem alguma diferença, porque sexo é sexo independente 

de quem esteja fazendo” (Danilo, 18 anos). 

Todos se aceitaram muito cedo, mesmo que em alguns momentos não demonstrem 

isso para sociedade. “No começo estava liberando geral para todo mundo, mas eu vi que 

estava sofrendo preconceito, estava perdendo muitas amizades, agora tento esconder mais 

um pouco” (Gustavo, 18 anos). 

 

5. Breves Considerações 

Diante do exposto, acredito ser oportuno uma reflexão acerca do contexto no qual 

jovens gays de periferias de Fortaleza estão inseridos. Cabe aqui considerar que as 

desigualdades sociais vividas por estes sujeitos nas dimensões de gênero, classe e raça, 

entrelaçam-se às questões da sexualidade, intensificando os obstáculos vividos em seus 

processos de formação, especialmente, aqueles relacionados à afirmação e reconhecimento 
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dos seus direitos sexuais. Vale lembrar que as contradições, os conflitos e a reprodução de 

preconceitos observados nos discursos acima são reflexos do cenário social, onde a conquista 

e o reconhecimento dos direitos sexuais, na perspectiva das diversas orientações sexuais, 

convivem com a perpetuação e reafirmação da heteronormatividade, portanto, a produzir e 

reproduzir a violência homofóbica nos mais variados espaços de formação da juventude. 

Por outro lado, alguns jovens LGBTT, na vivência da homossexualidade (ao assumir-

se publicamente), através de suas expressões corporais, de suas subjetividades, têm 

empreendido em seu cotidiano uma “pedagogia transgressora”, uma “contracultura”7, frente a 

necessidade do reconhecimento e afirmação de sua identidade sexual8, pois conforme 

podemos observar são os jovens homossexuais que têm posto à mesa os saberes sobre a 

diversidade sexual, questionando assim, a hegemonia heteronormativa do sexual e 

desvendando, dando visibilidade a outras possibilidades de ser e/ou estar no mundo.  
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A pederastia ateniense no período clássico:  
uma análise do Banquete de Platão e de Xenofonte 

 
Luana Neres de Sousa* 

 
Resumo: O Banquete de Xenofonte é uma obra pouco explorada pela historiografia brasileira 
quando comparada à obra homônima de Platão. Nosso objetivo neste trabalho é analisar a 
pederastia ateniense no período clássico realizada durante os banquetes, a partir da análise do 
diálogo O Banquete do filósofo Platão e da obra homônima de Xenofonte, ressaltando a 
importância da relação entre erastas e erômenos enquanto processo de formação social do 
futuro eupátrida em Atenas e o festim do banquete enquanto local destinado à realização da 
pederastia.  
Palavras-chave: Pederastia, Banquete, cidadão. 
 
Abstract: Xenophon’s banquet is little explored by Brazilian historiography compared to 
Plato’s. Our purpose on this work is to analyze Athens’ pederasty during the classic period 
using these two authors’ banquets, emphasizing the importance of the relationship between 
erastes and eromenos as a process of social formation of the future eupatridae in Athens, and 
banquet’s party as the location in which pederasty occurs. 
Key-words: Pederasty, Symposium, citizen. 
 

  

 Durante o período clássico a sociedade ateniense presenciou um tipo de relação 

muito peculiar, que buscava conjugar os preceitos pedagógicos e morais necessários para a 

boa formação de seus futuros cidadãos com um relacionamento amoroso só possível entre 

dois indivíduos do sexo masculino. Praticada exclusivamente pelos eupátridas, a pederastia1 

foi objeto dos mais variados estudos, sejam historiográficos, antropológicos e filosóficos2. 

Tratava-se de um tipo de relacionamento recorrente, cujo processo visava à formação social 

do futuro eupátrida. Logo, a diferença de idade entre os envolvidos era essencial para que o 

objetivo pedagógico fosse atingido; era essa desigualdade que assegurava o caráter 

educacional da relação pederasta, já que o mais velho era também o mais sábio e o 

responsável pela formação do jovem. 

 O mestre deveria ser um homem adulto, socialmente formado, geralmente com 

mais de trinta anos, denominado pela historiografia de erasta – o amante. O discípulo era o 

                                                 

* Doutoranda em História pela Universidade Federal de Goiás, sob a orientação da professora Dra. Ana Teresa 
Marques Gonçalves (UFG). Bolsista da UFG. 

1  É importante salientar que os povos gregos não encaravam a pederastia de maneira uniforme, e que foi em 
Atenas que ela assumiu com maior esmero um papel ativo na formação social de seus cidadãos. 

2  Entre estes, podemos destacar os livros A Homossexualidade na Grécia Antiga do classicista britânico 
Kenneth James Dover (1994) e o volume dois da série História da Sexualidade: O uso dos prazeres (2003) do 
filósofo e médico francês Michel Foucault. 
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erômeno - o amado, jovem com idade entre 12 e 18 anos3, filho de eupátrida que possuía a 

função de aceitar um dentre os diversos mestres que se apresentariam no momento do início 

do processo pederástico. Segundo Nikos Vrissimtzis, a pederastia: 

 

“era uma instituição pedagógica: um adulto educado era encarregado de transmitir 
seus conhecimentos e experiências a um adolescente (éphebos) e de ajudá-lo a se 
tornar um cidadão responsável. O adulto, por sua vez, admirava e desfrutava a 
beleza, a força e o vigor do jovem. Havia, pois, uma transmissão recíproca, criada 
para benefício de ambos”. (VRISSIMTZIS, 2002: 103). 
 

 Como se tratava de uma transmissão mútua, ambos desfrutavam de benefícios. No 

caso do erômeno, o de adquirir conhecimentos e do erasta, o de contemplar da beleza e o 

vigor do jovem. Após eleger o mestre, o erômeno obedecia todo um ritual de conquista, onde 

não poderia ceder de imediato aos gracejos do mentor. Seria desonroso para o erômeno 

submeter-se às vontades do erasta facilmente. Sobre essa conduta, Foucault atesta que: 

 

“... não convinha (sobretudo aos olhos da opinião) que o rapaz se conduzisse 
‘passivamente’, que ele se deixasse levar e dominar, que cedesse sem combate, que 
se tornasse o parceiro complacente das volúpias do outro, que ele satisfizesse seus 
caprichos, e que oferecesse seu corpo a quem quisesse, e da maneira pela qual o 
quisesse por lassidão, por gosto pela volúpia ou por interesse. É nisto que consiste a 
desonra dos rapazes que aceitam o primeiro que chega, que se exibem sem 
escrúpulos, que passam de mão em mão, e que concedem tudo ao que mais oferece.” 
(FOUCAULT, 2003: 187).  
 

 Quanto mais resistisse, mais interessante se tornava o erômeno. Todavia, este não 

poderia permitir que tal resistência afugentasse o erasta. Tudo deveria acontecer dentro de um 

tempo certo para que a pederastia tivesse êxito. Durante o cortejo, o erasta oferecia presentes 

ao erômeno, tais como a lebre e o galo, símbolos de esperteza e virilidade, mas Dover 

apresenta outras ofertas como a raposa, a lira e o cervo (DOVER, 1994: 133). Esses presentes, 

além da função de conquista, exerciam certo estímulo para que o erômeno viesse a 

desempenhar os papéis simbolizados pela oferenda, neste caso, a virilidade e a esperteza.  

 A sociedade ateniense, e grega em geral, dava uma atenção especial à honra de 

seus cidadãos, e essa atenção se agravava quando se tratava de um rapaz envolvido em uma 

relação pederástica. Um dos primeiros aspectos que Michel Foucault coloca é a respeito da 

consciência que o jovem futuro cidadão deveria possuir a respeito do status que gozava em 

                                                 

3 Não há nos trabalhos historiográficos um acordo no que diz respeito à faixa etária do erômeno, uma vez que 
há autores que delimitam a idade deste entre 12 e 18 anos, enquanto outros a estendem até os 20 anos. No 
presente trabalho foi adotada a faixa etária apresentada por Nikos  A. Vrissimtzis para a designação da idade 
do mancebo envolvido na pederastia por achar os argumentos do pertinentes (VRISSIMTZIS, 2002: 104). 
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decorrência de sua origem. Foucault atesta que era importante que o jovem sempre recordasse 

“que, em razão de sua origem e de seu status, a menor negligência sobre uma questão de 

honra corre o risco de cobri-lo de vergonha” (FOUCAULT, 2003: 182). O fato de ter nascido 

em Atenas e de uma família legitimamente ateniense o colocava em uma posição privilegiada, 

destinada a poucos. Posteriormente ficava a cargo de o jovem manter tal caráter através de 

seus atos. Em nenhuma hipótese esse deveria atentar contra a honra através de sua conduta, 

submetendo-se a atividades destinadas aos grupos menos privilegiados, como o do escravo, 

do meteco ou da mulher. Entre tais atos comprometedores estava o de prostituir-se ou 

permitir-se ser penetrado, de acordo com Vrissimtzis (VRISSIMTZIS, 2002: 107-108).  

 Os encontros entre erastas e erômenos poderiam ocorrer nos ginásios ou nos 

banquetes. Para o historiador Alexandre Carneiro Cerqueira Lima os banquetes (symposions) 

eram festividades que visavam suspensão momentânea da ordem e ocorriam em um espaço 

privado, o andrôn, desempenhando uma oposição à cultura popular ateniense (LIMA, 2000: 

18). Embora buscassem romper momentaneamente com os padrões morais impostos pela 

sociedade ateniense, os banquetes eram fortemente ritualizados e possuíam o intuito de 

receber bem um amigo ou um estrangeiro (LIMA, 2000: 31). 

 Ainda de acordo com Alexandre Lima, os sympósions não eram festins exclusivos 

das pessoas mais abastadas. “Em um mesmo festim podemos encontrar membros de diferentes 

camadas da sociedade ateniense e mesmo estrangeiros. O filósofo Sócrates participava de 

várias reuniões privadas (ele pode ser encarado como um representante da elite intelectual 

de Atenas, mas jamais da econômica)” (LIMA, 2000: 22). Ao analisarmos os personagens 

que compõem o Banquete de Platão e de Xenofonte, observamos que os convivas pertenciam 

tanto ao grupo dos aristocratas - como por exemplo, Aristófanes, Erixímaco e Alcibíadades, 

no diálogo platônico, e Cálias, o jovem Autólico e seu pai Lícon , na obra xenofonteana - , 

quanto às camadas menos abastadas – no caso de Sócrates. 

 Após realizarmos um breve estudo acerca da pederastia ateniense durante o 

período clássico, analisaremos a seguir como tal relacionamento aparece nos diálogos O 

Banquete, de Platão e de Xenofonte. Embora as obras apresentem o mesmo título e 

compartilhem da mesma construção estrutural, o destaque dado à temática amorosa realiza-se 

de maneiras distintas. Enquanto que no Symposium platônico, o amor constitui o fio condutor 

do diálogo, em Xenofonte, apresenta-se como um entre diversos assuntos abordados.  
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1 – O Banquete de Platão: 

 

 O Banquete está entre os diálogos mais lidos de Platão e foi escrita 

aproximadamente antes de 384 a.C. É constituída por sete discursos em louvor a Eros, 

antecedidos pela apresentação dos personagens e finalizados pelo discurso de Sócrates, que 

conclui o simpósio. 

 Platão narra, através de uma conversa entre Apolodoro e um companheiro, um 

banquete ocorrido na casa de Agatão, poeta ateniense. Tal jantar ocorrera muitos anos antes 

da narração de Apolodoro, que tomou conhecimento de tal fato através de Aristodemo, um 

dos presentes. Em O Banquete Platão expõe o que para si era o Amor, quais eram suas 

benevolências na vida de um homem e quais os cuidados deviam ser tomados quando se fosse 

atingido por uma das “flechas de Eros”. Embora o filósofo utilize-se de diversos personagens 

componentes do circuito social de Atenas, como o médico Erixímaco, o comediógrafo 

Aristófanes e o poeta Agatão, é somente no final da obra que Platão, através de Sócrates, 

elucida seu pensamento sobre a temática amorosa. Mas isso não se faz de forma direta: ainda 

que Sócrates tome a palavra, não discursa atribuindo a si a melhor definição sobre Eros, mas 

fazendo uso da fala da sacerdotisa Diotima de Mantinéia. Esse método garante ao diálogo um 

caráter pedagógico, pois sendo Sócrates um filósofo, de acordo com a doutrina platônica, 

tinha como papel resgatar a verdade na alma dos homens.  

 A finalização do diálogo ocorre quando Alcibíades, estratego de Atenas, adentra o 

recinto fingindo estar embriagado e faz uma declaração de amor a Sócrates.  

 

2 – O Banquete de Xenofonte: 

 

  O Banquete de Xenofonte, escrito aproximadamente em 380 a.C, relata um jantar 

ocorrido anos antes que fora oferecido por Cálias em honra ao jovem Autólico, seu erômeno, 

por sua vitória no pancrácio4 no ano de 422 a.C em ocasião das Grandes Panatenéias5. Cálias, 

em companhia de Nicerato, convida Sócrates e seus amigos, Critóbulo, Hermógenes, 

Antístenes, Cármides para participarem deste evento. 

                                                 

4 Esporte de combate, sem armas, utilizado como base de treinamento para os soldados na Grécia, 
especialmente entre os espartanos.  

5 Festa realizada de quatro em quatro anos em homenagem à deusa Atena. Havia concursos de música e canto, 
corridas de cavalo e outras competições (FLORENZANO, 2004: 11). 
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 A obra é composta por nove livros e está dividida em três partes principais. Na 

primeira há a apresentação dos personagens; na segunda versa-se sobre variados temas, dentre 

os quais estão a natureza feminina, a dança, o vinho e a bebedeira, a Filosofia e os esportes, 

sempre pautados na importância do equilíbrio e da temperança;  na terceira e última parte, 

especificamente no livro VIII, Sócrates assinala suas principais idéias acerca do Amor, 

sobretudo do amor pederástico.  

 O mestre aponta os diversos tipos de amor existentes, expressando sua dúvida 

acerca da existência de duas deusas Afrodite - a Pandêmia e a Urânia, como também aparece no 

diálogo platônico. Para Sócrates em Xenofonte, é possível que a deusa seja apenas uma e que se 

manifeste de formas distintas, ora amor como sensual, ora como amor da alma (XENOFONTE, 

O Banquete, VIII, 10). Sócrates segue afirmando que o amor da alma é superior àquele amor 

que visa apenas o corpo. Para o mestre, a amizade (philia) deve ser a base de qualquer relação 

digna de consideração e, enquanto a beleza do corpo não dura, a da alma vai aumentando à 

medida em que o tempo passa (XENOFONTE, O Banquete, VIII, 13-14). 

 Terminado o discurso de Sócrates, Autólico levanta-se para dar um passeio. Os 

demais permanecem para contemplar uma representação de Dioniso e Ariadne e ao vê-los um 

nos braços do outro, decidem os solteiros fazer promessas de casamento e os casados 

conduzir-se em direção às suas esposas. Sócrates e os que ficaram saem com Cálias para 

passear cm Lícon e seu filho (XENOFONTE, O Banquete, IX, 1-7). 

 

3 – A Pederastia no Banquete de Platão e Xenofonte. 

 

 Notamos nos dois Banquetes muitas semelhanças, a começar pela presença de 

Sócrates. Além do tipo de escrita, a temática amorosa e as reflexões acerca das conseqüências 

do Amor na vida dos seres humanos são comuns às duas obras. Em ambas a relação entre 

erastas e erômenos aparece pautada na temperança e no amor voltado mais para a beleza da 

alma que da beleza física. Embora os atenienses valorizassem muito o corpo, também 

prezavam a beleza da alma, conforme descrevem Platão e Xenofonte.  

“E é mau aquele amante popular, que ama o corpo mais que a alma; pois não é ele 
constante, por amar um objeto que também não é constante. (...) Ao contrário, o 
amante do caráter, que é bom, é constante por toda a vida, porque se fundiu com o 
que constante” (PLATÃO, O Banquete, 183 d – e). 
  
“Mostrarei agora o quanto é indigno de um homem livre ter relações com aquele que 
prefere os corpos ao invés da alma. Aquele que ensina a seu amigo a falar e agir 
como convém, poderia ser honrado por Aquiles, como Quíron e Fênix; mas aquele 
cujo desejo dirige-se aos corpos, merece ser tratado como mendigo (XENOFONTE, 
O Banquete, VIII, 23). 
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 Ao analisarmos os trechos acima percebemos que embora valorizada, a beleza do 

corpo era preterida em relação à beleza da alma, pois é inconstante e passageira, enquanto a 

beleza da alma é estável. Um homem virtuoso seria aquele que conseguisse unir a beleza do 

corpo, adquirida através de atividades físicas6, à beleza da alma, por intermédio de sua 

conduta e reflexões filosófica. Sócrates, no livro II do Banquete de Xenofonte, mostra-se 

imensamente interessado pela prática da dança, e afirma que o jovem bailarino presente no 

encontro torna-se ainda mais belo enquanto movimenta-se. Discursando positivamente sobre 

os benefícios que a dança e as atividades físicas em geral trariam àqueles que a praticavam, 

Sócrates consegue convencer Cálias, que pede para ser convidado pelo mestre quando este 

fosse aprender a dançar para que pudessem aprender juntos (XENOFONTE, O Banquete, II, 

15 - 20). Nesta passagem, Sócrates age como um bom exemplo de erasta e influencia 

positivamente Cálias, mesmo este já sendo homem formado e não participante do processo 

destinado à sua formação social.  

Nos dois diálogos existem vários “conselhos” de como deveriam agir os 

praticantes da pederastia. Durante o século V a.C, Atenas enfrentava uma crise política, 

sobretudo em conseqüência de seu envolvimento na Guerra do Peloponeso. Na cidade 

surgiam vários hetairiai, que segundo Donald Kagan eram “clubes” de eupátridas que se 

consideravam inimigos da Democracia (KAGAN, 2006: 414). Além do campo político, a 

Guerra do Peloponeso atingia também o equilíbrio moral da sociedade ateniense, e diante do 

caos proveniente da guerra, parte da juventude descontrolou-se em relação a seus desejos 

sexuais.  

Sabemos que a opinião de Platão não pode ser estendida a toda sociedade, já este 

era um filósofo e que possuía uma visão idealizada da pederastia. Se em o Banquete há tanta 

preocupação no que diz respeito ao auto-controle de erastas e erômenos é por que certamente 

havia aqueles que transgrediam as normas. Platão era um sábio e diante da corrosão dos 

valores morais em que a juventude estava submetida, sente-se no papel de orientá-los, 

seguindo o exemplo de seu mestre Sócrates, o “Parteiro das Almas”.  

Xenofonte compartilha das preocupações de Platão. Em todo seu diálogo existem 

noções morais que para ele deveriam ser respeitadas no relacionamento pederasta. Na 

passagem a seguir, Sócrates elogia Cálias por estar enamorado de Autólico, um jovem cheio 

de virtudes: 

                                                 

6  A prática de esportes fazia parte do processo educacional em Atenas, assim como a dança, o canto e a poesia 
lírica (MARROU, 1998: 213 – 214). 
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“Quanto a ti, Cálias, toda a cidade sabe que tu estás enamorado de Autólico, e 
muitos estrangeiros também, imagino. A razão disso, de ambos serem pais célebres, 
tu mostrarás a eles. De minha parte, sempre admirei sua natural felicidade, mas 
agora muito mais, por que vejo que tu amas um rapaz que não se prostitui por causa 
da elegância, nem se torna efeminado por causa da delicadeza, mas que faz brilhar 
no entender de toda sua força, sua resistência, sua coragem e sua temperança. Estar 
apaixonado por qualidades parecidas demonstra a excelente natureza do amante” 
(XENOFONTE, O Banquete, VIII, 7–8). 
 

 Através do discurso de Sócrates apresentado no trecho acima, compreendemos o 

que para Xenofonte eram atributos de um bom erômeno: um jovem másculo, incorruptível, 

corajoso e temperante. Em outra passagem, Sócrates enumera as qualidades do bom erasta: 

 

“Uma alma ama fazendo o amado crescer em sua beleza, digna de um homem livre; 
em sua modéstia e sua generosidade, e ao mesmo tempo, uma alma que 
imediatamente, se mostra autoritária e benevolente entre os jovens, não tem 
necessidade de discurso, por que é natural que tal apaixonado seja correspondido em 
seu amor pelo jovem, e eu demonstrarei isso.” (XENOFONTE, O Banquete, VIII, 
15-17 ). 

 

 Outro aspecto que favorece a figura de Cálias enquanto bom erasta é o fato de 

convidar Líncon, o pai de Autólico, para as reuniões (XENOFONTE, O Banquete, VIII, 11). 

Compreendemos que para Xenofonte, se a relação entre erastas e erômenos era realizada 

dentro dos limites moralmente aceitos, não teria motivo para que fosse escondida do pai do 

jovem, muito pelo contrário: deveria servir de modelo para outros jovens e seus mestres. 

 Platão também aponta em seu diálogo os modelos que erastas e erômenos 

deveriam seguir. De acordo com as regras da pederastia, Alcibíades aparece em O Banquete 

como um mau exemplo. Embora em sua juventude tenha recebido a mais refinada educação 

de Atenas, ao atingir a idade adulta, rendeu-se ao descontrole sexual, a bebedeira e aos mais 

diversos tipos de escândalos. Werner Jaeger ratifica que Alcibíades é o tipo que Platão melhor 

utiliza para ilustrar o que segundo ele seria um bom erômeno: jovem de aspirações geniais, 

que tomava para si os assuntos políticos de Atenas. Contudo, Alcibíades peca no fato de 

trabalhar para a Edificação do Estado antes ainda de edificar o “Estado em si mesmo” 

(JAEGER, 1986: 515) e torna-se exemplo do modelo a não ser seguido por não possuir auto-

controle. 

 Dois papéis fundamentais eram pré-determinados na relação pederástica: erastas – 

que tinham como função ensinar ao amado a maneira pela qual triunfar sobre seu desejo e 

tornar-se um bom eupátrida; e erômenos – aceitar os ensinamentos de seu erasta, reconhecer 

sua grandeza, não ceder facilmente a seu cortejo e prestar-lhe favores. Entretanto, Michel 

Foucault afirma que Platão em O Banquete modifica a ordem na relação pederástica através 
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da figura de Sócrates: o mestre é aquele que transforma os papéis, modifica o sentido do jogo, 

renuncia os aphodisia7 e passa a ser dos jovens objeto de desejo (FOUCAULT, 2003: 211). 

Não 

 É de fácil percepção que nas últimas páginas de O Banquete os papéis entre 

amante e amado desempenhados por Sócrates e Alcibíades estão invertidos; todavia, assim 

como deveriam se comportar os erômenos dignos de sua futura cidadania, Sócrates renuncia 

às tentações, e por isso mesmo, torna-se mais amado pelos jovens. Platão utiliza-se do 

exemplo de Alcibíades para apresentar a seus leitores o modo como um erômeno não deveria 

se comportar. No entanto, Sócrates aparece como exemplo, ora de um hábil erasta, ora de um 

bom erômeno. 

 Ao final da análise desses dois diálogos, inferi-se que Platão e Xenofonte tinha 

grande preocupação em delimitar que relações eram dignas de serem denominadas 

“amorosas” e qual a conduta daqueles que se diziam amantes e amados. A relação entre Eros 

e Logos – Amor e Sabedoria – é amplamente compreendida, contribuindo para o 

esclarecimento de como se davam o convívio amoroso e a pedagogia entre erastas e 

erômenos. Apesar de se tratar de escritos filosóficos, O Banquete de Platão e Xenofonte 

servem de base para a compreensão do imaginário aristocrático do período abrangido, e 

complementam outras fontes, sejam literárias ou artísticas, acerca da pederastia em Atenas, 

nos período clássico. 
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TRAJETÓRIAS MILITANTES NO SUDOESTE GOIANO: AS MÚLTIPLAS 
DETERMINAÇÕES NO PROCESSO DE FORMAÇÃO DO PARTIDO DOS 

TRABALHADORES EM JATAÍ 
 

 
Fernando Silva dos Santos1 

 
Resumo: O Partido dos Trabalhadores (PT), desde a sua criação no final da década de 1970, 
foi caracterizado como uma possibilidade de aglutinar e canalizar as manifestações que 
reclamavam a organização da classe trabalhadora no Brasil, as quais viviam ainda sob um 
regime militar que duraria de 1964 a 1985. Neste contexto, a pesquisa tem como objetivo a 
análise da formação e estruturação do PT na cidade de Jataí. Nosso referencial, para essa 
análise, são relatos das trajetórias pessoais de militantes e simpatizantes dos setores que 
participaram do processo de fundação do partido na cidade, relacionando-os a multiplicidade 
de processos singulares e particulares, que refletem, sob o prisma de uma análise dialética, um 
momento de síntese coletiva, ou seja, a mediação entre as experiências particulares dos 
indivíduos e a construção de objetivos comuns. O desenvolvimento da pesquisa apóia-se no 
debate sobre a consciência de classe, na análise documental e na coleta e análise imanente dos 
relatos das entrevistas, que buscam a partir das trajetórias militantes, traçar o perfil social de 
lideranças em cada um dos segmentos que se apresentavam como partes do processo de 
formação orgânica do partido. 
 
Palavras-chave: Partido dos Trabalhadores – Consciência de Classe – Classe Trabalhadora 
 
 
Abstract: Since its foundation in the end of the 70’s, “PT” (the workers’ party), was 
characterized as a type of possibility to agglutinate and to channel the manifestations that 
claimed for the organization of the working class in Brazil which still lived under a military 
regime that would last from 1964 to 1985. The goal of this research is the analysis of the 
formation and structuring of “PT” in the city of Jataí, Goiás. Our referential, for that analysis, 
are reports of the militants and sympathizers' personal paths and the sections that participated 
of the process of foundation of the party in the city, relating them with the multiplicity of 
singular and private processes that they contemplate, under the prism of a dialectical analysis, 
a moment of collective synthesis, in other words, the mediation between the peculiar 
experiences of the individuals and the construction of common objectives. The development 
of the research leans on in the debate over the class conscience, in the documental analysis 
and in the collection and immanent examination of the interview reports based on a detailed 
examination of the militant paths to trace the social profile of leaderships in each one of the 
segments that were parts of the organic process of the party formation. 
 
Keywords:  Workers’ party - Class Conscience – Working Class.  
 
 

 

 

                                                 
* Mestrando no Programa de Estudos Pós-Graduados em História da Pontifícia Universidade Católica de São 

Paulo – PUC/SP e professor substituto do Curso de História da Universidade Federal de Goiás, Campus de 
Jataí. 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

O SURGIMENTO DO PT E O ESTADO BONAPARTISTA 

 

O Partido dos Trabalhadores (PT), desde a sua formação, no final da década de 

1970, foi caracterizado como uma possibilidade de aglutinar e canalizar as manifestações que 

reclamavam a organização da classe trabalhadora no Brasil. 

Se no contexto da luta de classes no final da década de 1970, a necessidade de 

organização da classe trabalhadora era latente, pelo menos nos grandes centros urbanos, 

reflexos das greves metalúrgicas do ABC paulista, como será ela é sentida e interpretada no 

interior do país? 

Através da análise da formação e estruturação do PT na cidade de Jataí, no 

sudoeste goiano, buscaremos - entre relatos das trajetórias pessoais de militantes e 

simpatizantes dos setores que participaram do processo de fundação do partido na cidade, os 

documentos produzidos pelo partido no período - as relações entre a multiplicidade de 

processos singulares e particulares, que refletem, sob o prisma de uma análise dialética, um 

momento de síntese coletiva, ou seja, a mediação entre as experiências particulares dos 

indivíduos e a construção de objetivos comuns. 

Essa síntese coletiva, resultado de experiências particulares, esboça suas formas de 

organização após um longo período sob um regime militar que duraria de 1964 a 1985, ou 

seja, em meio a um cenário de transição democrática que refletia a política de distensão do 

Governo do general Geisel, a retomada das lutas pelas liberdades democráticas e a grande 

efervescência dos movimentos sociais, colocam no cenário político nacional um novo sujeito 

político, a classe trabalhadora, que para Raquel Meneguello é,  

 

(...) o surgimento de um novo sujeito político de representação, organizado em 
torno da articulação de setores do moderno operariado industrial e dos movimentos 
populares urbanos, e que, através de uma pauta de reivindicações específicas, 
procurava, sobretudo boa parte das classes trabalhadoras no Brasil. (1989, p.21) 

 

As características e as aspirações deste novo sujeito estão expressas em um dos 

documentos que antecedem a criação do PT, a “Tese de Santo André-Lins”2, que lança as 

bases para a (re)organização dos trabalhadores naquele período, tendo como reivindicações: a 

desvinculação do aparelho sindical do aparelho estatal; democratização dos sindicatos, 

assegurando direito de igualdade, participação nas lutas e nas decisões destes organismos; a 

                                                 
2 Os sindicalistas reunidos no IX Congresso dos Trabalhadores Metalúrgicos, Mecânicos e de Material Elétrico 

do Estado de São Paulo, na cidade de Lins, aprovam a tese, originalmente proposta por metalúrgicos de Santo 
André, “ chamando todos os trabalhadores brasileiros a se unificarem na construção de um partido, o Partido 
dos Trabalhadores”.  
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elaboração de um manifesto, chamando todos os trabalhadores brasileiros a se unificarem na 

construção de seu partido, o Parido dos Trabalhadores; que esse partido seja o partido dos 

trabalhadores da cidade e do campo, regido por uma democracia interna, respeite a 

democracia operária e que seu objetivo não seja apenas eleitoreiro. 

No entanto, é importante ressaltar o caráter anticapitalista do documento, 

denunciando as formas de exploração da classe trabalhadora sob o jugo do capital, através de 

regime autocrático, patrocinado pela burguesia, configurando assim um Estado bonapartista. 

A configuração desse Estado bonapartista reflete o processo de desenvolvimento 

desigual e combinado, presente na conformação dos Estados Latino-Americanos, cuja 

objetivação particular do capital engendrou marcas estruturais e particularidades que a 

distinguem das formações dominantes, que a imperializaram, tais como: formas econômicas 

tardias, incompletas e subordinadas aos capitais hegemônicos, produzindo estruturas sociais 

assimétricas que reforçam as condições materiais aviltantes e desumanas inerentes a esse 

processo. 

A partir de formas de dominação autocráticas, a violência estrutural – que perpassa 

todos os poros da sociabilidade, juntamente com a imposição e manutenção dos interesses 

egoístas e mesquinhos do capital atrófico, através de artifícios inseridos nos campos de 

formação sócio-cultural – produz representações ideológicas que a impediram de 

compreender as suas contradições histórico-sociais e traçar um horizonte para seus dilemas 

específicos no circuito da mundialização do capital. 

Nas lutas de classe, seja em sua forma velada, seja em sua forma aberta, as 

categorias do trabalho foram subjugadas a um poder desmedido graças ao recurso do 

bonapartismo. Nesse itinerário, as burguesias associadas que atuam como dínamo dos capitais 

metropolitanos valeram-se do anel perpetuador do Estado e do capital, por meio de ditaduras 

militares e democracias restritas, para a contenção das lutas sociais que pudessem atropelar 

seus interesses particularistas e abrir espaço para alternativas da perspectiva do trabalho. 

Assim, ao contrário dos países centrais, o que se tem nos países dependentes e de 

desenvolvimento tardio  “é uma forte dissociação pragmática entre desenvolvimento 

capitalista e democracia, ou, usando-se uma notação sociológica positiva: uma forte 

associação racional entre desenvolvimento capitalista e autocracia...” (FERNANDES, 2006, 

p.341). 

Essa forma particular do desenvolvimento capitalista em nosso país, a via colonial, 

a ausência da revolução democrático-burguesa em nossa história republicana propiciou 

formas autocráticas, oscilando entre a truculência de classe manifesta ou a imposição de 
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classe velada, ou seja, a autocracia burguesa bonapartista e a sua institucionalização, o 

regramento jurídico-político como forma de ser da democracia dos proprietários nacionais, ou 

nos termos de Florestan Fernandes, uma democracia restrita. Enfim, mesmo a sua forma 

institucionalizada é escassa diante do predomínio da truculência ou terror aberto das classes 

dominantes. 

Com isso, os reflexos de um processo de rupturas institucionais e 

descontinuidades, engendraram um Estado democrático, fruto de uma revolução burguesa 

atrasada e periférica. Conforme Vera Lúcia Vieira, temos um Estado que “alterna períodos 

ditatoriais com períodos de dominação de classe, que configuram muito mais autocracias 

burguesas (...) do que a propalada, mas não concretizada democracia” 3.  

A modernização excludente gera uma burguesia egoística e particularista, que 

nessas condições históricas garante somente de modo limitado a inclusão social dos não-

proprietários, criando e reproduzindo uma miséria permanente, posto que, enquanto 

autoreprodução do capital, subordinada e atrófica, não fornece bases materiais para incorporar 

e representar na forma da “cidadania universal”, civilizada, a maioria da população no 

território nacional. Por esta razão,  

(...) desprovido de energia econômica e por isso mesmo incapaz de promover a 
malha societária que aglutine organicamente seus habitantes, pela mediação 
articulada das classes e segmentos, o quadro brasileiro da dominação proprietária é 
completado cruel e coerentemente pelo exercício autocrático do poder político. 
Pelo caráter, dinâmica e perspectiva do capital atrófico e de sua (des)ordem social 
e política, a reiteração da excludência entre evolução nacional e progresso social é 
sua única lógica, bem como, em verdade, há muito de eufemismo no que concerne 
à assim chamada evolução nacional. (CHASIN, José. A Sucessão na crise e a crise 
das esquerdas. IN: Revista Ensaio 17/18. São Paulo: Ensaio, 1989, p. 49).  

 

É primordial reafirmar, portanto, que longe de parecer uma exceção, a dominação 

bonapartista em nossa realidade, na efetivação do “verdadeiro capitalismo”, estava em 

sintonia com a maneira como a burguesia buscava exercer sua dominação sobre o trabalho e a 

organização burocrática estatal. 

Nesse contexto, o movimento por um partido da classe trabalhadora se mostrava 

naquele momento, extremamente necessário, não apenas como uma possibilidade autêntica de 

representatividade das classes trabalhadoras, isto é, uma organização de trabalhadores sem a 

tutela das elites, como no caso do populismo, ou por determinadas vanguardas políticas, como 

os movimentos anarquistas, socialistas e comunistas no Brasil (IASI, 2006), mas 

                                                 
3 Vieira, Vera. Autocracia burguesa e violência institucional. Revista Projeto História, nº 32. “Direitos”. São 

Paulo: EDUC/PUC/SP. 2º/2005. 
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principalmente para completar fundamentalmente uma estrutura de Estado capaz de 

modernizar a exploração capitalista.  

Dentro desse processo de modernização do Estado, 

 

A sociedade capitalista e o estado burguês, não como conceitos abstratos mas de 
forma tangível, tal como o processo de desenvolvimento histórico os criou, 
constituem precisamente o subsolo sobre o qual se apóia a produção capitalista, 
forma ainda dominante da economia, ao lado da qual porém cresce a classe 
operária. É nessas condições que o Partido dos Trabalhadores deve atuar e destacar-
se autonomamente como classe. (PEDROSA,  1980, p.47) 
 

 

Ainda seguindo as definições de Mario Pedrosa, é preciso destacar as diferenças 

históricas na constituição da burguesia como classe dominante e do operariado. O primeiro, é 

o resultado da eliminação do antigo regime, engendrando o Estado nacional moderno como 

criatura, a partir dos escombros do velho Estado. Por sua vez, esse Estado, que é o Estado da 

dominação burguesa, não impede, mas ao contrário, necessita que a classe trabalhadora não 

apenas exista, mas também seja responsável por ser parte constituinte da força motriz do 

modo de produção predominante nesta forma de organização social. 

 

A CLASSE EM MOVIMENTO 

 

“A idéia da formação de um partido só dos trabalhadores, é tão antiga quanto a 
própria classe trabalhadora” (Carta de Princípios  - Comissão Nacional Provisória 
a 1º de maio de 1979) 
 

 

Quais são os elementos que levam indivíduos, sob diferentes condições, se 

reconhecerem como classe?  

Algumas indicações que refletem a necessidade e busca de uma tradição, ou seja, o 

“diálogo interminável entre o passado e o presente” (CARR, 2002, p.30) estão presentes na 

reorganização da classe trabalhadora e na construção das condições para de reconhecerem-se 

nos mesmos objetivos, 

 

(...) uma classe surge quando alguns homens, em decorrência de experiências 
comuns (herdadas ou compartilhadas), sentem e articulam a identidade de seus 
interesses tanto em si quanto contra outros homens cujo interesses são diferentes 
dos (e normalmente opostos aos deles). (THOMPSON, 1997, p.64)  
 

Muito embora a experiência de organização de um partido dos trabalhadores em 

meados dos anos de 1970 tenha trazido à luz novos elementos para a compreensão das tarefas 
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da classe trabalhadora e para a organização da luta de classes no Brasil, o Partido dos 

Trabalhadores não se configurou como a novidade única. 

O Partido Comunista Brasileiro (PCB), embora tenha vivido curtos períodos de 

legalidade, reflexos das rupturas institucionais citados anteriormente, contou com uma 

expressiva militância operária e de trabalhadores em geral, e sempre “manteve forte 

influências no movimento sindical, e nunca deixou de se reclamar a exclusividade da 

representação da classe operária brasileira” (OLIVEIRA, 1986, p10). 

A referência ao PCB é utilizada aqui para demonstrar que a bandeira de 

reivindicação de um instrumento de organização da classe trabalhadora no Brasil não é nova, 

embora ganhe novos elementos com o PT. 

Mas voltemos então a nossa pergunta inicial, que nos remete ao debate sobre as 

condições objetivas e subjetivas do movimento do “fazer-se da classe” (THOMPSON, 1997 

p.71), e as questões da consciência de classe. 

 

Não se trata do que este ou aquele proletário, ou até mesmo do que o proletariado 
inteiro pode imaginar de quando em vez a sua meta. Trata-se do que o proletariado 
é e do que ele será obrigado a fazer historicamente de acordo com o seu ser. Sua 
meta e sua ação histórica se acham clara e irrevogavelmente predeterminadas por 
sua própria situação de vida e por toda a organização da sociedade burguesa atual. 
(MÉSZÁROS, 2008, p.55). 

 

Mészáros nos apresenta aqui, um dos pontos nevrálgicos dentro dessa pesquisa. 

Sob quais condições o proletariado se vê diante da necessidade de lutar contra a opressão de 

um Estado autocrático, contra a intensificação da produção através da ampliação da jornada 

de trabalho, aliada às condições de trabalho, o acúmulo das perdas salariais impostas, 

manipulação dos índices inflacionários do período e ainda, uma tradição sindical acomodada a 

certa estrutura ligada a estrutura estatal e totalmente dependente desta. 

Para entender as alterações na qualidade da organização da classe trabalhadora e seus 

reflexos na constituição do ser social, é necessário entender a consciência como um 

“movimento que ora se apresenta como consciência do indivíduo, ora como expressão da 

fusão do grupo, depois da classe, podendo chegar a diferentes formas no processo de 

constituição da classe até uma consciência que ambiciona a universalidade” (IASI, 2006, 

p.25). 

Como o objetivo deste trabalho é reconstruir, através das trajetórias militantes no 

sudoeste goiano, as experiências singulares e particulares que, ocupados com suas questões 

mais imediatas (arrocho salarial, condições de trabalho, inflação, carestia, liberdade de 
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organização), encontraram em um movimento que eclode a algumas centenas de quilômetros 

dali, nos grandes centros urbanos e principalmente o ABC paulista das greves, a sua 

expressão de reconhecimento em uma luta em comum.    

Mas como recompor os caminhos da organização de um partido, que tem como 

pressupostos essa base formativa, o setor mais moderno do operariado, os movimentos sociais 

das grandes cidades (luta pela moradia, contra a carestia, pelo transporte, dentre outros), as 

comunidades eclesiais de base (CEB) e intelectuais? E quando nosso foco de análise é uma 

cidade no interior de um Estado de base predominantemente agrária? 

Para responder a essas duas perguntas e iniciar um processo de recomposição – 

através dos relatos dos militantes e simpatizantes do PT em Jataí – da trajetória da 

organização e formação de um partido em uma cidade do interior do Estado de Goiás, região 

que tem sua origem fortemente ligada a expansão das fronteiras agrícolas e com forte tradição 

da posse da terra, faz-se necessário percebemos quais são as bases, ou seja, os setores que 

fomentam o surgimento do partido. 

 

O PT EM JATAÍ  

 

Notamos a princípio, que o setor do operariado moderno, grande responsável no 

período pelo elo entre os movimentos sociais, não se faz presente no processo de formação do 

partido em Jataí.  

Por se tratar de uma pesquisa em andamento, notamos que grande parte dos relatos 

até agora coletados, são de servidores públicos, principalmente ligados a educação, 

envolvidos direta ou indiretamente com a formação do partido, trabalhadores que já 

experimentavam um movimento de organização, através do Centro dos Professores de Goiás 

(CPG), que se transforma posteriormente em Sindicato dos Trabalhadores em Educação de 

Goiás – SINTEGO. 

Outros setores também merecem destaque, como o caso do Sindicato dos 

Trabalhadores Rurais, que chegam à região no bojo da organização de alguns assentamentos, 

bem como profissionais liberais ligados a esses movimentos e trabalhadores autônomos e da 

iniciativa privada. Há ainda relatos, ainda não apurados, da participação de padres da diocese 

de Jataí que participaram de algumas reuniões para a organização do movimento pró-PT. 

Constituindo basicamente o setor mais representativo na organização do PT em 

Jataí, o CPG, como representante dos trabalhadores em educação no Estado de Goiás, terá 
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uma forte contribuição na organização da Comissão Provisória do PT entre meados do ano de 

1981 e início de 1982. 

A influência do CPG foi ampliando-se paulatinamente, pois se constituindo na 

região como um  dos grupos mais representativos e organizados, a participação nas greves de 

1978 e 1979, colocou em movimento um dos setores que sentia diretamente os reflexos da 

falta de liberdades democráticas, os reflexos da inflação e da carestia, a precarização das 

condições de trabalho, ou seja, os professores. 

 
(...)havia esse debate (democracia), também, liberdade do cidadão, principalmente, 
porque na época você vivia uma situação que muitas coisas as pessoas tinha 
vontade de falar e não falava, tinha medo, eram poucas pessoas que tinha coragem 
de falar. (...)e também a dificuldade que o professor tinha, porque ele  ganhava 
muito pouco naquela época. 4 

 

Assim como a realidade imediata cria as condições necessárias para um salto de 

qualidade na consciência do indivíduo ao relacionar as suas dificuldades diárias, que são 

compartilhadas também por seus companheiros, esse movimento não pode ser único, pois, 

“não se trata do que este ou aquele proletário, ou até mesmo do que o proletariado inteiro 

pode imaginar de quando em vez como sua meta. Trata-se do que o proletariado é e do que ele 

será obrigado a fazer historicamente” (MARX e ENGELS, 2003, p.49). 

Concluindo brevemente, os aspectos aqui indicados de um Estado autocrático 

burguês, encontra no modelo bonapartista, os elementos necessários para modernização do 

Estado brasileiro, inclusive criando um ambiente de abertura democrática que proporciona o 

surgimento de um partido dos trabalhadores. 

Por se tratar de uma pesquisa em andamento, que tem como referenciais principais 

os relatos de trajetórias militantes na formação de um partido no interior de um Estado de 

base predominantemente agrária, o Estado de Goiás, muitas são as dificuldades, tanto na 

localização das militantes e simpatizantes e coleta de seus depoimentos, bem como na seleção 

de documentos, pois, parte da documentação aplicada nesta pesquisa encontra-se ainda em 

fase de coleta e organização, uma vez que a cultura da organização de documentos produzidos 

ao longo do tempo pelos partidos, ainda carece de um tratamento adequado, isto é, quando 

eles de fato existem. 

 

 

 
                                                 
4 Entrevista de Arioldo Alves da Rocha (professor aposentado, militante do CPG no final dos anos de 1970, 

ingressou no PT em 1982.) ao autor em 06 de março de 2009. 
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BEIJO-LHE RESPEITOSAMENTE O ANEL: SOCIABILIDADE INTELECTUAL 
ENTRE AS ELITES ECLESIÁSTICA E CIVIL EM SANTA CATARINA (1930-1950) 

 

Divino Flávio de Souza Nascimento 

 

 

 

RESUMO: O artigo analisa a epistolografia de Dom Joaquim Domingos de Oliveira, 
especificamente, as correspondências enviadas e recebidas da elite política catarinense e de 
intelectuais da Ação Católica Nacional. Associo, em seguida, todas essas situações aos 
diversos fatores que estavam em jogo no campo educacional em Santa Catarina. São 
analisados ofícios, memorandos, cartas pessoais e institucionais. Destacam-se três aspectos: a 
sociabilidade intelectual do Bispo, as articulações pastorais, e as disputas no âmbito das 
representações e da demarcação das disputas políticas sobre a implementação dos projetos 
educacionais em Santa Catarina (1930-1950). 
 
Palavras-chave: Epistolografia, Ação Católica, Educação. 
 
 
ABSTRACT: The article analyses the letters of D. Joaquim Domingues de Oliveira, 
specifically, the mailings sent and received from the political  from the catarinense’s high 
political society and intellectuals of Catholic Action. I then put all these situations to the 
various factors that were at stake in the educational issues in Santa Catarina. They are 
analysed as some memos, letters personal and institutional. There are three aspects: sociability 
intellectual of Bishop, the pastoral joints and disputes within the framework of representations 
and demarcation of the disputes policies on the implementation of educational projects in 
Santa Catarina (1930 - 1950). 
 
Keywords: Epistolograph, Catholic action, education. 
 

 

Em 1951, por iniciativa dos estudantes de Filosofia e dos diretores dos Seminários de 

Azambuja, em Santa Catarina, e de São Leopoldo no Rio Grande do Sul, foi escrita uma 

densa poliantéia conjunta em homenagem ao Revmo. Dom Joaquim Domingues de Oliveira. 

Na ocasião, a homenagem tinha como finalidade descrever a trajetória do Bispo, assim como, 

todas as iniciativas pastorais de sua administração à frente da Igreja Católica catarinense, 

além de ressaltar a importância de alguns homens públicos da elite política local e as 

concepções alinhadas ao projeto católico romanizado, adaptado às necessidades locais de 

Santa Catarina e do Brasil.  

                                                 
  Graduado em História, mestrando em Educação na Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), bolsista 

do CNPq.  
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Afonso Paulo Guimarães ao apresentar o excerto introdutório em que relata as 

contundentes ameaças pelas quais passara a Igreja nos séculos XIX e XX, enxergara na figura 

pública e combativa de Dom Joaquim a qualidade de ator principal de uma peça de vários atos 

encenada em um palco ateu, cujo cenário ao fundo, relegara a um segundo plano e como 

paisagem sem foco, as realidades ontológicas, dando vazão a um primeiro plano conturbado e 

repleto de convulsões de ordem filosófica, política e econômicas.  

Definiam-se os episódios ora demarcado pelo descortinar do tempo secular composto 

por diatribes, avanços e retrocessos, ora pela esperança hodierna de suplantar o que se 

denotou como sendo o século de fazedores da mentalidade moderna, o século do socialismo 

científico e o século da burguesia benevolente que trocou Deus por uma imanência pura, 

dando ao homem subjetivado1 mais valor do que a Deus (DESTRO et al, 1951:11). 

Exatamente trinta e sete anos separavam essas constatações e elucubrações literárias 

da posse do apostolado de Dom Joaquim, ocorrida em 1914. Até chegar ao posto máximo da 

Igreja catarinense, o processo de formação do Bispo, desde antes da ordenação como padre, 

concretizada em 1901, foi caracterizado por uma conjuntura de modificações fundamentais na 

relação entre a Igreja e o Estado, entre a cúpula dirigente constituída por meio dos altos postos 

de comando da prelazia e o povo.  

Os problemas institucionais que a República demandou a Igreja catarinense tiveram 

que, guardadas as devidas proporções e direcionamentos, ser vivenciados intensamente pelos 

católicos, sendo que as estratégias de ação pastoral de Dom Joaquim se estenderam à 

reestruturação dos procedimentos de formação dos seminários e da construção de Azambuja, 

às reformas infra-estruturais da Igreja Metropolitana de Florianópolis e à militância católica 

nas esferas municipal, estadual e federal em defesa de uma escola pública que açambarcasse, 

de modo diferenciado e diferenciador, todos os segmentos da sociedade catarinense e 

florianopolitana. 

Não havia mais como ficar acima dos problemas terrenos, a parte dos processos 

políticos e sociais do país. Época de decisões e de alinhamentos hierárquicos no modo de 

conceber a organização interna sob preceitos de coesão e unilateralidade das decisões; tempo 

também de se reorganizar a liderança católica na proximidade política com a elite local.  

                                                 
1  Há um debate  elucidador  na obra de Jacques Le Goff sobre a relação entre a economia e a religião na Idade 

Média que inaugura o que ele chama de: “o início da modernidade psicológica”, que veio transformar os 
hábitos mentais e os comportamentos. Assim, ocorrera a introspecção que fez com que, ao pensar na 
penitência ou na experiência de um penitente, a pessoa tivesse que interrogar a sua conduta e suas intenções, 
conformadas a um exame de consciência que permitisse uma triagem acerca da gravidade de seus pecados 
(LE GOFF, 2007:15). 
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Salvaguardadas as atribuições típicas da imagem pública, no caso, da prelazia em 

relação à condução local dos assuntos internos e organizacionais da Diocese, todo o 

empreendimento requereu, de toda a composição eclesiástica, um fôlego mais apurado ao 

tratar das questões que envolviam as diretrizes pastorais e sua consecução junto aos 

intelectuais, aos órgãos políticos e às personalidades que atuavam em diversas áreas de 

formação da opinião pública.  

Essa diretriz pastoral levou Dom Joaquim a uma sociabilidade intelectual e política 

bem definida. Levara-o a versar a favor de diversos assuntos relacionados ao posicionamento 

da Igreja diante das transformações explícitas e implícitas da política republicana. Resultou 

dessas investidas uma intensa circulação de informações, solicitações, reivindicações que ora 

se caracterizavam por ações normativas específicas sobre assuntos institucionais importantes 

que demarcavam o lugar ocupado e a extensão possível do campo de atuação política dos 

agentes e simpatizantes de sua gestão eclesiástica, ora na forma de estratégias de poder que se 

aproximava a um empreendimento de construção do mundo em que, humanamente produzido, 

pudesse atingir o caráter de realidade objetiva (BERGER, 1985:22). 2  

O processo argumentativo empreendido em ofícios, memorandos e cartas pessoais do 

bispo ao buscar o consenso3 sem deformações externas, evitando a violência ou a dissensão 

no âmbito da disputa política; firmava-se, também, no propósito de reduzir, sobretudo, as 

possibilidades internas do conteúdo discursivo que pudesse tender à falsa consciência por 

meio da relação nem sempre harmoniosa entre o argumento e o contra-argumento 

(ROUANET, 2004:14), ou pela má-interpretação casual ou intencional na recepção das 

missivas enviadas ou recebidas. Criou-se uma autêntica disposição epistolar em que o 

controle da circulação da informação coincidia com as tramas muito bem conduzidas por suas 

reivindicações, harmonizando o conteúdo das cartas ao ponto de evitar o “constrangimento 

das normas e a liberdade da escrita” (GOMES, 2004:119). 

                                                 
2  Berger propõe que essa modalidade de conceituação seja vista como um exercício de teoria sociológica, 

visando aplicar uma perspectiva teórica geral derivada da sociologia do conhecimento ao fenômeno da 
religião. Não lida com as verdades ou a ilusão final das proposições religiosas sobre o mundo; também não há 
na análise que o autor apresenta, nenhuma teologia implícita ou explicita, sendo que o seu modo de entender 
tal fenômeno não se reduz a discussão sobre a relação entre sociologia e filosofia. Do mesmo modo, não é 
uma Sociologia da Religião, ao contrário é uma tentativa, em suas palavras, de ‘levar à derradeira 
conseqüência sociológica uma compreensão da religião como produto histórico’. A discussão se divide em 
duas partes: uma sistemática (exercício teórico para compreender as situações socioculturais específicas) e 
outra histórica (lida com o modo como ocorre a secularização moderna) em que projeta a sociedade humana a 
partir da visão de que a mesma se constitui como ‘um empreendimento de construção do mundo’, no qual, a 
religião ocupa papel de destaque. 

3  Rouanet ao criticar o irracionalismo foucaultiano e aprofundar a proposta de Jürgen Habermas (a 
racionalidade comunicativa) insiste na proposição de que serão racionais não as proposições que 
correspondem à verdade objetiva, mas aquelas que foram validadas num processo argumentativo em que o 
consenso foi alcançado (ROUANET, 2004: 14).  
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O contexto político, no qual, circularam essas cartas, foi marcado por disputas e 

estratégias de posicionamento institucional em diversas áreas de atuação da Igreja Católica e, 

portanto, de argumentos hierarquicamente construídos sob o crivo da autoridade e da tradição. 

Sob as orientações da autoridade máxima da Igreja, uma vez suplantados os obstáculos locais, 

deveria prevalecer toda a ação que possibilitasse a primazia dos imperativos da Igreja sobre o 

Estado (OLIVEIRA, 1990:160). 

De acordo com essa perspectiva, a sociedade deveria ser organizada, senão 

completamente pelo Direito Canônico, de natureza divina, ao menos reinaria com a devida 

prioridade, a autoridade da Igreja Católica na figura central do Papa, dos Arcebispos e dos 

Bispos, respeitando assim a hierarquização dos postos de atuação interna no seio da igreja e, 

externa, no que tange ao status quo da autoridade religiosa em relação ao Estado, seguindo a 

lógica organizacional eclesiástica alinhada com as diretrizes e as orientações da Igreja de 

Roma baseadas no pensamento Ultramontano. 

Como linha de orientação de seu apostolado constava como exigência superior a 

expansão organizacional da Igreja e a aproximação com o poder local, missão comum a todas 

as administrações episcopais que atuavam no Brasil nessa época. Sérgio Miceli aprofunda 

essa questão ao indicar que 

 

 entre 1890 e 1930 surgiram 56 novas dioceses, 18 prelazias e 3 prefeituras 
apostólicas, para as quais foram designadas, no mesmo período, aproximadamente 
100 bispos, cabendo respectivamente, ao conjunto dos estados nordestinos, a São 
Paulo e a Minas Gerais, os percentuais mais elevados no reparte de circunscrições 
e prelados (MICELI, 1988:59).  

 

As exigências acertadas com o que Miceli chama de estadualização do poder 

eclesiástico (MICELI, 1988:59) se estendem a uma grande frente de prioridades regionais.  

No Nordeste, por exemplo, a cúpula da Igreja local apelara para uma política de 

ajustamento daqueles que de certo modo se professavam católicos, mas tendiam a participar 

de movimentos religiosos que contrariava os interesses episcopais. Outras situações serviram 

como base para a expansão da influência da Igreja nos rincões mais distantes. É o caso das 

cidades ponta de trilhos, destinadas a consolidar os laços entre os comerciantes, as oligarquias 

regionais e a ação pastoral da Igreja (MICELI, 1988:60).  

Assim, para cada estado seguiu-se um modelo de implementação polítco-religiosa 

para as Dioceses que dispunham de “estratégias diferenciadas conforme o peso político e a 

contribuição econômica de cada unidade federativa para a manutenção do pacto oligárquico” 

(MICELI, 1988:67). Houve, por exemplo, a tentativa de recatolização do povo em Minas 
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Gerais que se mostrou de modo peculiar, concernente ao processo de aproximação entre elite 

e igreja. A consolidação dessa política de expansão tivera como lógica comum, recrutar os 

seus componentes dentro da própria oligarquia local, destacando-se a origem da maioria dos 

representantes eclesiásticos pelas diversas regiões do Brasil (MICELI, 1988:74). 

Em Santa Catarina, fazendo referência à tese de Elio Cantalício Serpa (1997), houve 

uma mudança no campo ideológico-religioso e social com a aplicação de critérios de 

europeização e de branqueamento da população; na cultura, o processo de modernização da 

vida pública e privada permitiu que por meio das camadas médias da população e das elites 

dirigentes  fossem suplantados os atrasos e as crendices populares por meio de um clero 

centrado nos valores cristãos romanizados. Assim, o projeto conservador da igreja implicava 

em uma aproximação da Igreja com a classe média. Pretendia-se levar a elite à racionalização 

da vida exigida pela modernização mediante o processo civilizatório alardeado pela imprensa 

local ao tentar reformular o imaginário e as representações, as condutas ético-morais e as 

sociabilidades com a criação de novas associações no seio da Igreja e o combate às utopias 

milenaristas caboclas. Almejava-se, todavia, o reordenamento político-administrativo das 

elites locais, além de uma visibilidade maior às novas modalidades capital-trabalho, a 

resolução dos desdobramentos da guerra do Contestado (1912-1916), assim como dos 

posicionamentos oligárquicos locais advindos da Revolução Federalista (1893). 

Em uma mensagem de 1915 do governador Felipe Schmidt ao congresso 

representativo do Estado de Santa Catarina, citada por Claricia Otto (2006), é possível 

perceber um ano após a posse de Dom Joaquim Domingues de Oliveira, o que se poderia 

chamar de um primeiro ensaio de uma linha de orientação que perpassou a República velha 

(1889-1930) e não se esgotou no governo Vargas. O zelo dos republicanos em relação à 

manutenção dos estabelecimentos oficiais consistia na regulamentação dos parâmetros de 

atuação das escolas paroquiais. Essas indisposições político-didáticas ou aquelas que incidiam 

sobre a organização curricular não impediram que uma aliança, gradativamente, fosse sendo 

tecida entre a elite católica catarinense e a elite civil, ampliada através das gestões 

republicanas posteriores: 

 

A objeção de Dom Joaquim com relação à atitude dos padres, atitude essa contrária 
à fundação de escolas públicas, permite observar a intensificação da aliança entre 
a elite católica catarinense e a elite civil. Essa aliança torna-se ainda mais explícita 
em 1919, quando a Secretaria do Interior e Justiça permite o ensino religioso 
também nas escolas públicas [...]. Nessa perspectiva, a educação dos fiéis seria 
promovida pelos próceres do Estado do Estado de Santa Catarina e da Igreja 
Diocesana. Conjuntamente, Igreja e Estado constituiriam, por meio das escolas, 
sujeitos que contribuiriam para a ordem social do país (SOUZA, 2008:109). 
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Os temas legislativos sobre a educação e a família propiciaram a aproximação entre o 

Bispo e alguns representantes políticos que defendiam o “projeto de civilidade” em Santa 

Catarina que consistia em dimensionar o Brasil numa perspectiva de progresso, ao buscar o 

moderno, o patriótico com uma vinculação mais forte com a cultura cristã (SOUZA, 

2008:78). Esse esforço consistia no compromisso de formar as crianças, os jovens, os índios, 

os estrangeiros, ou seja, toda a sociedade. Evitava-se assim qualquer possibilidade de 

existência de elementos que viessem se apresentar como uma “alteridade anômala” (SOUZA, 

2008:80). 

Nesse sentido, remontar a sociabilidade intelectual de Dom Joaquim acerca do tema 

da educação implica ligá-lo a diversos fios que o conduz ao encontro de diversas 

personalidades políticas e intelectuais em Santa Catarina. Nereu Ramos é sem dúvida, dentre 

todos os líderes políticos da região, aquele que mais se empenhou a favor dos pleitos católicos 

e das questões cruciais das estratégias eclesiásticas, mesmo considerando as acusações em 

1953 de Ramos ser um alto membro da maçonaria, por parte do revmo. monsenhor Arruda 

Câmara – Deputado da Câmara Federal e representante dos católicos.  

A relação entre Nereu Ramos e Dom Joaquim, registrada em cartas, data nos 

registros epistolares da Cúria Metropolitana (arquivo Histórico da arquidiocese) em sua parte 

mais escassa na década de 1920, ocasião em que as causas advocatícias ou as sondagens 

legais sobre assuntos de propriedade privada e sobre o inquilinato da Igreja eram tratados pelo 

escritório Nereu Ramos Advogados. Essa relação não se limitou à Santa Catarina, 

estendendo-se ao Rio de Janeiro, principalmente nos anos em que conseguira a cadeira 

parlamentar na capital federal quando atuara como constituinte em 1932.  

Nas décadas seguintes o número de correspondências aumenta tanto em volume 

quanto em relação aos apelos políticos e nas estratégias de atuação na Bancada Liberal ou na 

interventoria do Estado de Santa Catarina. Em carta de 02 de abril de 1934 endereçada ao 

arcebispo Joaquim, Nereu Ramos ao apresentar o relatório do processo parlamentar de 

regulação do casamento civil, anuncia que o preceito referente ao ensino religioso triunfou na 

comissão dos 26, nos termos que a República divulgou. Ao terminar essa correspondência, 

menciona que seria um risco enorme o reconhecimento da idoneidade pessoal do ministro da 

religião ao critério de uma autoridade do interior que agiria de modo meramente político ou 

sectário. Em outras palavras, os assuntos da igreja deveriam ser administrados por 

representantes eclesiásticos ou pelos seus enviados locais. Assuntos de toda ordem, sobretudo 

a educação, o casamento civil, a assistência religiosa às forças armadas e, posteriormente, a 

questão de aprovação de leis como a do divórcio e dos filhos não legítimos, compunham-se 
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como determinações de ambas as partes, guardadas cada uma o limite de sua atuação e 

representação institucionais. 

Em um telegrama postado em 16 de julho de 1934, há uma congratulação ao Bispo e 

a todos os representantes catarinenses envolvidos na luta política em torno da nova 

constituição, acusando a promulgação da nova carta constitucional que consagrara como 

justas e legítimas as aspirações católicas. Uma missa foi realizada a favor de todos os 

envolvidos nessa labuta parlamentar. As conquistas da Igreja por meio dessas ações políticas 

específicas evidenciam a proximidade entre a igreja e o parlamento, sendo que se constitui um 

assunto menos estudado, já que boa parte dos estudiosos dispensa maior atenção na relação 

entre Igreja e Estado, representado exclusivamente pelo poder executivo.  

A presente pesquisa busca alcançar de modo comparativo as duas faces que a 

experiência, culturalmente construída, apresenta ao pesquisador. A primeira a do documento 

formal composto a um propósito de comunicação institucional e, uma outra, o que se pode 

perceber como auto-representação na circulação das cartas, naquilo que resiste a 

enquadramentos e a adjetivações generalizantes (GOMES, 2004:139).  

Muito além de uma história política ou institucional, priorizam-se as diferenças entre 

as experiências de cada um desses agentes históricos com o intuito de saber como “resistiam 

às pressões sociais, políticas ou culturais” (BURKE, 1992:31). Essa disposição teórica 

ajudaria a repensar alguns procedimentos metodológicos como apontado por Giovani Lévi: 

 

A liberdade de escolha das pessoas comuns, suas estratégias, sua capacidade de 
explorar as inconsistências ou incoerências dos sistemas sociais e políticos, para 
encontrar brechas através das quais possam se introduzir ou frestas em que 
consigam sobreviver (Apud BURKE, 1992:32). 

 

Mesmo não sendo pessoas comuns, pois, exerciam cargos e funções de suma 

relevância social para a época, considero o exercício de circulação epistolar como um fazer e 

um agir que não se limita aos parâmetros da formalidade burocrática. Assim, os bastidores 

que as cartas criam possibilita explorar as inconsistências e as incoerências de um sistema 

fechado de representação. Brechas e frestas, nesse caso, devem ser vistas como campos de 

atuação intelectual, sendo que para além do peso do anel episcopal, prevalece a leveza da 

pena ou o martelar das letras que modelam tanto quanto a parafina ou o barro basilar que nos 

faz iguais na desigualdade. 
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Múltiplas mulheres: mulher, mãe, amante e trabalhadora em Salvador  
na segunda metade do século XIX.   

 
                                                                                   Silmária Souza Brandão* 

 
Palavras-chave: Mulheres, gênero, resistência e autonomia. 
  

 A partir do século XX a pesquisa histórica ampliou os seus horizontes, incluindo em 

seus estudos o cotidiano, a vida privada, as minorias, gênero, sentimentos e mentalidades. 

 Nesse contexto, a história das mulheres e as relações de gênero despontaram como 

novo objeto de estudo.  

 As ciências sociais permitem uma abordagem multidisciplinar, em especial a nova 

historiografia, ao focar as múltiplas mulheres que até não tinham sido contempladas pela 

história oficial, que privilegiou os heróis e vencedores em detrimento das minorias. Além das 

novas personagens femininas adicionadas à história, o seu cotidiano, trabalho, 

comportamento, lutas e conquistas passaram a integrar a pauta dos pesquisadores 

comprometidos em dar voz e visibilidade a essas personagens. 

 O presente estudo tem como eixo principal, mulheres comerciantes em Salvador no 

século XIX, suas estratégias de luta pela sobrevivência e contra o sistema de opressão que 

então se engendrava, tomando por base os valores e práticas de uma sociedade conservadora 

no âmbito de uma Salvador provinciana, a partir de 1850.  

 As mulheres são múltiplas e isso lhes permitiu exercer diferentes papéis no seu dia-a-

dia, como mães, irmãs, amantes, donas de casa e desempenhando ocupações variadas, fatos 

que chegam até nós através do exame de inventários e testamentos, pelas teias de relações que 

se tramam entre homens e mulheres, filhos, outras mulheres e o poder instituído. 

 Esta atuação multifacetada emerge da análise dos documentos, restando configuradas 

as relações de gênero que instituem e ordenam as relações de poder e o lugar de cada um dos 

atores no universo pesquisado. 

 O poder exercido no nível micro como nos fala FOUCAULT (2005. p.249), é o que 

aqui relacionamos com a atuação das mulheres desse estudo, entendendo que as grandes 

conquistas  podem se revelar por pequenas atitudes e gestos de resistência, em contraponto ao 

poder institucionalizado e centralizado, como demonstra NASCIMENTO (1986, p.113): 

 

                                                 
* Mestre em Estudos Interdisciplinares sobre Mulheres, Gênero e Feminismo pelo PPGNEIM/UFBA.  
 E-mail: sil.brandao@ig.com.br 
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[...] A mulher, a esposa, a escrava, a cria, já usavam de subterfúgios para atenuar o 
autoritarismo do esposo, do senhor. A posição da mulher era muito curiosa: 
disfarçadamente mandava, sem parecer estar mandando, participava da 
administração dos negócios do marido, sem que este percebesse; a família muitas 
vezes obedecia a ela, talvez mais do que ao chefe paternalista. Sem alardes, a mulher 
usava as armas da insinuação, da perseverança, do trabalho diário e contínuo, da 
constância dos seus objetivos, que eram as únicas que lhes restavam, já que não era 
aparentemente voz ativa na família. 

 
 
                  Entendemos que o não confronto, a aparente submissão e obediência a autoridade 

do pai, marido, ao Estado e a sociedade foram estratégias de sobrevivência forjadas pelas 

mulheres, práticas reforçadas pelos estereótipos impostos à figura feminina, criada para ser 

um apêndice da figura masculina. 

      Ao analisar as relações de poder FOUCAULT (1988, p. 90-92) reflete que onde há 

poder há resistência, e que embora não se exteriorizem, os pontos de resistência representam o 

apoio e ao mesmo tempo o alvo que permite a preensão. Ao falar em resistências o filosofo as 

define no plural e como o outro termo das relações de poder. Segue o seu raciocínio avaliando 

que os focos de resistência vão variar no tempo e no espaço, podendo levar a levante de 

grupos ou indivíduos de maneira definitiva, que vão alcançar momentos da vida, o corpo e o 

comportamento.   

      Não podemos dizer que as mulheres objeto deste estudo promoveram uma 

revolução, já que não se encontravam oficialmente engajadas num movimento coletivo ou 

algo similar, mas suas ações e comportamentos individualmente considerados não são menos 

importantes, já que serviram para delimitar seu espaço e autonomia no campo das relações de 

poder, configuradas naquele momento, pela centralidade do masculino, em relação ao 

feminino.      

         Para FOUCAULT (2005, p. 250), o poder é um feixe de relações mais ou menos 

organizado, concentrando-se aí os micro-poderes, que seriam a difusão do poder instituído, 

relacionado geralmente como “poder negativo, associado à forma jurídica”.   

As representações femininas que induzem a pensar a mulher como um ser passivo, 

dócil e inoperante, fazem parte de um discurso articulado no sentido de dar a mulher um 

status inferior em relação ao homem a quem foi atribuído a força física, o papel de provedor e 

o dom de pensar. Para SWAIN (2006):  

“Assim, os micro-poderes podem ser vistos instituindo os corpos em relações dadas, 
que tem o mérito de excluir as generalizações abusivas, em termos de essências e 
papéis universais. Se este poder é difuso, ele se exerce no adensamento das relações 
sexuadas e sexuais instituindo a sociedade, o imaginário hegemônico e as 
representações sociais que presidem a modelagem e a utilização dos corpos”. 
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Ao tempo em assinalamos naquele momento histórico a abrangência do controle sobre 

o corpo, a sexualidade da mulher, sua voz e postura disciplinadas pelas normas em vigor, 

temos o contraponto, nas mulheres que exerceram atividades remuneradas, seja no comércio 

ou prestação de serviços, aumentando o seu círculo social, delimitando o seu espaço na teia de 

relações que se formaram, exercendo o poder de que se investiram. 

Um sentimento de transgressão aflora na história de Raymunda Porcina1, uma das 

pesquisadas e que figurou nos almanaques da segunda metade do século XIX como dona de 

taverna, estabelecida no Largo do Desterro, nº. 08. Na descrição feita sobre a sua 

personalidade em artigo de SANTIAGO (1968, p.2) sobressai um misto de censura e 

admiração pelo seu comportamento: “Pessoas que a conheceram contavam que ela subia aos 

andaimes para verificar a obra de seus escravos pedreiros. E, para facilitar a subida, usava 

calças”. Resta evidente que Raymunda Porcina transgredia a ordem vigente ao se apoderar de 

uma peça do vestuário masculino, especificamente a calça, investindo-se de um poder que a 

rigor não lhe pertenceria, o que lhe transferia o poder do macho e a habilitava agir como um 

deles, inclusive para submeter seus escravos do sexo masculino ao cumprimento das suas 

ordens e a sua constante fiscalização.  

Da análise das fontes que nos chegam é possível perceber que a trajetória de 

Raymunda Porcina em si mesma, já revela o inusitado, no comportamento de uma mulher a 

frente do seu tempo. A nossa personagem, natural de Minas Gerais, chegou à província da 

Bahia seguindo a trilha da Chapada. Na passagem pelas diversas regiões do interior baiano, se 

encarregou de selecionar escravos, todos homens e jovens, para formação de sua banda, por 

certo uma filarmônica, conhecida como a Chapadista. Ter um grupo musica denotava não só 

prestígio social, mas também financeiro. Considerada a primeira empresária musical do 

Brasil, há notícias de que auferisse renda com as tocatas levadas a efeito pelos seus escravos, 

nos adros das igrejas de Salvador. 

A busca de notícias a cerca de tão intrigante figura nos levou a Santa Casa de 

Misericórdia da Bahia, instituição com quem Porcina manteve estreitos laços de amizade, 

através de generosas contribuições, que lhe valeram o título de benfeitora daquela casa e 

também um quadro num dos salões do prédio, algo raro na citada organização, que conta com 

inúmeras fotos em exposição dos homens que fizeram a sua história.   

 Em verdade, Raymunda Porcina, se impôs socialmente, valendo-se de atributos 

considerados masculinos, pela sociedade patriarcal e machista de então, sendo provável que a 

                                                 
1  APEB, Seção Inventários, Estante 7, cx. 3067, doc. 5. 
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sua independência financeira em muito contribuiu para sua inclusão na sociedade local, e pela 

conquista da admiração e respeito que lhe foram devotados.  

Embora as práticas de dominação e submissão fossem prejudiciais às mulheres, 

constatamos que a sua reprodução entre as pesquisadas foi uma constante. A presença 

masculina se fez sentir mesmo no caso das viúvas, que embora pudessem exercer a atividade 

comercial em pleno exercício de sua autonomia, optaram muitas vezes por manter o nome 

comercial da loja vinculado a figura do falecido ou apondo a razão social o termo “Viúva de”. 

A continuidade dos negócios entre as viúvas foi ressaltada por NASCIMENTO (1986, p.l29):  

 

[...] Eram, entretanto, as viúvas aquelas mulheres, únicas na cidade, que poderiam 
exercer, com independência, a autoridade familiar, como, entre as que haviam 
almejado ser meeiras, ou senhoras de fortuna apreciável, mantinham independência 
econômica, apenas ameaçada pelos filhos que atingiam a maioridade. As viúvas 
ricas foram as únicas mulheres no século XIX que puderam exercer negócios de alto 
nível, a maior parte das vezes herdados dos maridos, dando-lhes continuidade, 
especialmente quando os filhos menores eram mantidos sob sua tutela, e elas não 
contraiam novo matrimonio. As casas comerciais mantinham sua integridade, 
capitalizadas, não ameaçadas.  
 
 

Concordamos com SAFFIOTI (2000, p. 16): “[...] o agente social marido se constitui 

antes da figura do pai. Esta se encontra atenuada nas sociedades complexas contemporâneas, 

mas ainda é legítimo afirmar que se vive sob a lei do pai. Todavia, a figura forte é a do 

marido, pois é ela que o contrato sexual dá a luz”. É notório que no momento histórico em 

que se situa o presente estudo, a figura do marido sobressai ao longo do tempo. Mesmo viúvas 

as mulheres continuaram vivendo à sombra destes, cultuando a sua memória, nas atividades 

comerciais, na criação dos filhos e filhas, na relação com seus escravos e empregados, na 

conservação do estado de viúvas, reproduzindo as práticas de dominação.   

No campo do poder formal, as mulheres envolvidas neste estudo com freqüência 

enfrentaram óbices a sua atuação ante a legislação filipina2 em vigor até o final do século 

XIX. A mulher considerada parcialmente incapaz, tinha sua autonomia vinculada ao pai, 

tutor, marido ou, no caso das escravas, ao seu senhor. A influência do Código Civil 

Napoleônico foi determinante na elaboração da legislação no Brasil. No estatuto jurídico que 

vigorava no Brasil, a mulher era considerada uma cidadã de segunda classe, equiparada aos 

loucos e aos menores. 

Para exercerem a atividade comercial as mulheres casadas dependiam da autorização 

do marido, em razão da determinação contida no Código Comercial, promulgado por D. 
                                                 
2  Ordenamento que regia a vida jurídica no Brasil, em vigor desde o século XVII, em conjunto com a 

legislação eclesiástica.   
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Pedro II. Ainda assim, encontramos mulheres solteiras exercendo a atividade comercial, 

independente de inscrição nas juntas de comércio, enfrentando, entretanto, outros entraves ao 

exercício das atividades, traduzidas nas fiscalizações relativas a pesos e medidas e à postura 

municipal, sendo obrigadas a pagarem licenças para comercializarem produtos na rua e as 

estabelecidas comercialmente, o imposto de profissões.  

A ação do fisco deveria atingir a todos de maneira uniforme. Assim como os homens, 

as mulheres também contribuíram no quesito desobediência às posturas municipais, deixando 

de pagar as taxas e impostos, observar pesos e medidas relativos à suas atividades, 

notadamente pelo alto custo destas contribuições e muito pela forma arbitrária como eram 

cobradas. As mulheres envolvidas em pequenos negócios e retalhistas foram alvo constante da 

fiscalização e autuação por parte dos fiscais, gerando um clima de insatisfação e desconfiança, 

traduzido pelo número de petições dirigidas às autoridades municipais sobre o assunto e 

mesmo conflitos mais sérios, entre as mulheres ambulantes3. 

Entendemos, entretanto, que as resistências e transgressões no âmbito civil sempre 

ocorreram e demonstram formas de lutas contra o poder instituído, sem que se fizesse grande 

alarde de tais fatos. Temos como exemplo, uma viúva4 que não procedeu à abertura do 

inventário no prazo posterior a morte do marido, sendo convocada pela autoridade a prestar as 

informações necessárias para apuração dos bens do espólio. Não localizamos um prazo legal 

para a abertura dos inventários, mas entendemos que o interesse das autoridades judiciais em 

tais casos, vinculava-se à necessidade de arrecadação dos impostos e custas relativas à 

sucessão dos bens.   

Embora seja corrente a idéia de que o espaço privilegiado da mulher seria a casa, 

devemos observar que, no caso de algumas das viúvas e mesmo de outras mulheres 

responsáveis pela manutenção da família, a extensão da sua autoridade e do seu poder vai 

além do que caberia em princípio, às mulheres casadas. Para algumas dessas mulheres, afora 

os encargos da manutenção do lar, eram responsáveis pela criação dos filhos, fiscalização e 

coordenação do trabalho dos escravos, em especial, os empregados no serviço de ganho. 

A partir do exame da documentação acostada aos inventários que serviram de fonte 

para nossos estudos, restou patente a condição de empregadoras de algumas mulheres 

comerciantes como no caso de Maria Constança da Rocha Dias5, anunciada em 1873 no ramo 

                                                 
3  Sobre o tema veja-se SOARES, Cecília Moreira. Mulher Negra na Bahia do Século XIX. Salvador: 

EDUNEB, 2007. 
4 A viúva intimada pelo Curador Geral para proceder ao inventário foi Alexandrina Maria da Rocha Estebenet. 

APEB, Estante 8 , cx. 3291, doc. 7. 
5 APEB, Seção Inventários, Estante 7, Cx. 3111, doc. 6. (Inventário Incompleto). 
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de padaria, funcionando na Rua do Carmo nº. 31, que pagava salários a seu funcionário José 

Domingos de Santana, como demonstra o recibo em que foram pagos cento e doze mil réis, 

por três meses e vinte dois dias de trabalho. Também João Leite dos Santos, assinou recibo no 

valor de treze mil e trezentos réis, a título de saldo de salário em 13 de outubro de 1862, na 

função de caixeiro.    

Também a viúva Amélia Imbassahy da Silva6, atuando no setor de loja de ornamentos, 

na Rua das Grades de Ferro, nº. 90, dispunha de um gerente, que seria seu cunhado e mais 

quatro funcionários, motivo pelo qual arcou com despesas trabalhistas dos funcionários, 

descritos como oficial de armador7, colchoeiro8 e carapina9. Ao longo da sua permanência na 

atividade comercial a viúva também faz referência ao pagamento do imposto de indústria e 

profissões. 10 

Vislumbra-se então, o exercício da dupla jornada, configurado pelo acúmulo de 

funções exercidas pelas mulheres em casa e na rua. Além da utilização do trabalho formal de 

escravas domésticas para as mais afortunadas, as menos favorecidas socialmente deveriam 

contar com uma rede de solidariedade envolvendo parentes, vizinhas e agregadas para auxiliar 

nos trabalhos domésticos e no cuidado dos filhos.      

Assinalamos a presença de muitas viúvas entre as mulheres comerciantes e nenhuma 

referência a ocorrência de uma nova união, pelo menos não formalizada pelo casamento. 

Tecemos indagações acerca da manutenção do estado de viuvez para essas mulheres. Sem que 

nos seja possível encerrar uma conclusão observamos que além de uma estratégia para 

manutenção do patrimônio amealhado, a conservação do status de viúva poderia decorrer de 

uma opção pessoal, sem que esta representasse uma condição inferiorizada na sociedade, 

como já fizemos referência. 

No universo urbano de Salvador, os viúvos/as atingiam um percentual de 14,7%, 
índice maior que a família legítima. Sendo aqueles os representantes da família 
legítima, poderíamos afirmar com justeza e precisão que 38,8%, representavam, na 
cidade, um percentual da legitimidade da família: a família casada pela Igreja como 
assim mandava o Concilio Tridentino, e a elite familiar, tendo-se anteriormente 
ajustado nos contratos celebrados e anotados pelos tabeliães. Os pobres, aqueles que 
nada tinham para contratar ou dividir, casavam-se pela Igreja, sendo este matrimônio 
reconhecido pelo poder civil. Assim, encontramos modestas famílias casadas, 
brancas ou e cor, espalhadas pelos quatro cantos da cidade, assim como viúvos e 
viúvas. Não deveriam ser muito freqüentes os segundos e terceiros casamentos 
devido à legislação de 1769, do Rei D. José, sendo as leis portuguesas respeitadas no 
Brasil, até depois da independência. NASCIMENTO (1986, p. 127).   

                                                 
6  Fonte; APEB, Seção Inventários, Estante 1, Cx. 330A, maço 631, doc. 3. 
7 Decorador de igrejas, salas, procissões e atividades ligadas ao culto dos mortos. 
8 Aquele que faz, conserta e ou vende colchões.  
9 Carpinteiro. 
10 APEB, Seção Inventários, Estante 1, Cx. 330A, maço 631, doc. 3. 
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Contrair novo casamento obrigaria a nubente a fazer a partilha dos bens deixados pelo 

primeiro marido e com isso o enfraquecimento do patrimônio, subdividido entre os herdeiros, 

ficando a mulher destituída da administração dos bens, onde anteriormente poderia auferir 

renda, a exemplo de escravos de ganho e casas de aluguel. E havia, ainda, o temor de que a 

mulher pudesse ser vítima da esperteza de um novo pretendente ameaçando o patrimônio 

amealhado, em uma ameaça à manutenção do status financeiro e da autonomia pessoal 

alcançados. 

 

Não fazia por menos com as viúvas o virtuoso e sábio Rei D. José que afirmava 
serem para elas ainda mais prejudiciais as desordens causadas, se contraíssem 
segundas núpcias, pois se deixavam levar pelos vadios e cubiçosos, que não buscam 
o estado do matrimônio para os santos fins, que a Igreja ensina, mas sim, para 
administrarem os bens de suas consortes, dilapidando-os ou usurpando-os, dando 
sensíveis prejuízos aos órgãos. E assim legislava o Rei que todas as mulheres viúvas 
que tivessem filhos ou netos e desejassem contrair novas núpcias, que se nomeasse 
para os sucessores, através da Mesa do Desembargo do Paço, um administrador 
honesto, e que fossem proibidas as tutorias. NASCIMENTO (1986, p. 127).   

 

Embora não existam referências à realização de novas núpcias ou mesmo de 

envolvimento afetivo que resultasse coabitação, nos testamentos são reveladas uniões espúrias 

a exemplo do concubinato, confessadas no momento em que se pressentia a chegada da morte, 

como forma de expurgar o pecado cometido, confessadas sob a expressão “união ilícita” ou 

“terem vivido em pecado”, numa alusão à condenação da Igreja Católica ao concubinato. As 

formas alternativas de convivência eram estigmatizadas pela Igreja que reduziu a mulher ao 

papel de esposa e mãe como nos diz DEL PRIORI (1995, p.50): “Ao transferir para a Colônia 

uma legislação Civil e religiosa que só reconhecia o estatuto social da mulher casada e mãe, a 

Igreja apertava o cerco em torno de formas não sacramentadas de convívio”.  

É o caso de Maria Joaquina da Silveira que possuía uma loja de fazendas na Rua 

Direita de Santa Bárbara e alguns escravos carregadores de cadeiras e do serviço doméstico. 

Em seu testamento declarou-se solteira, confessando ter vivido em “união ilícita” com Vicente 

Ferreira de Freitas Guimarães, já falecido. Dessa união Maria teve uma filha, Clara Virginia 

Freitas Guimarães, também falecida a época do testamento.  

Mesmo entre as mulheres casadas, a maternidade é fator relevante, se considerarmos 

que muitas mulheres se casaram com homens que já tinham prole de união anterior, revelando-

se como “aparentemente” natural a criação dos filhos do parceiro, agrupando-se a este núcleo 

os filhos nascidos da nova união. Emergiram então as questões de relacionamento e conflitos 

entre mães e filhos, e entre enteados e madrastras. 
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Algumas mulheres declaram a existência de filhos, alguns já falecidos, mas não fazem 

referência ao estado civil, a existência de um companheiro ou marido, deduzindo-se serem 

mães solteiras, que assim permaneceram em decorrência de relacionamentos com homens 

casados, ou mesmo uma opção pelo estado de solteirice como é o caso de Maria das Mercês, 

proprietária de uma taverna na Estrada do Cabula, que se declarou sem ascendentes e nem 

descendentes, deixando sua propriedade para uma escrava de nome Maria Assunção. 

 A opção pelo celibato foi confirmada no caso das mulheres estrangeiras, a exemplo de 

Frederica Reimers11 que vivia com uma irmã e de Raymunda Porcina12, que fez questão de 

constar no seu testamento o fato de ser solteira e de nunca ter convivido com ninguém, 

afirmando não ter tido filhos, tendo deixado boa parte de seus bens para escravos que 

denominou de protegidos e outras doações para Santa Casa de Misericórdia13.    

Entendemos que embora não ressaltada pela historiografia oficial, merece destaque a 

contribuição feminina para a dinâmica da sociedade, o enriquecimento de uma nação e 

sobretudo para o movimento da história, seja nas lidas domésticas ou em distintas funções 

laborais, no exercício de sua autonomia, na adoção de estratégias e modos de ação que revelam 

os micro poderes, nos muitos caminhos que nortearam a vida plural dessas personagens. 

Concluímos que entre as mulheres estudadas as relações de gênero esboçaram práticas 

sociais de dominação, mas também, de oposição, não só ao poder formal instituído, mas ao 

código moral em vigor numa sociedade arcaica e preconceituosa, em que o exercício da 

autonomia individual na vida pessoal ou profissional, da conquista da estabilidade financeira, 

performance engendrada pelas mulheres que compuseram este estudo, significou mais que 

prática de dominação e resistência. Denotou a luta contra valores e representações seculares 

sobre o que era ser mulher, mãe, esposa e cidadã, que resultou no embate e enfrentamentos 

cotidianos no trânsito entre a casa e a rua, entre o lar e o balcão.        

 

 

 

                                                 
11  APEB, Seção Inventários, Estante 3, cx. 1056, maço 1525, doc. 5. 
12  APEB, Seção Inventários, Estante 7, cx. 3067, doc. 5. 
13  No caso de Raymunda Porcina a Santa Casa de Misericórdia recebeu ainda alguns imóveis após a morte dos 

escravos dela, beneficiados com o usufruto instituído no testamento. A expectativa de direito em relação aos 
imóveis fez com que a Santa Casa de Misericórdia acompanhasse o ciclo de vida dos escravos da benfeitora 
daquela instituição.  
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Cultura política medieval e longa duração: poder real e tradição no império português 
 

Marcelo Tadeu dos Santos* 
 
Resumo: O objetivo desta pesquisa é apresentar a configuração política do monarca dentro da 
complexa trama de relações de poder no interior do Império português, numa estrutura cujos 
desdobramentos podem ser entendidos como parte da cultura política medieval. Nesse 
sentido, destaca-se a tensão entre o monarca e os poderes locais, marcada por uma mistura de 
conveniência e de concorrência na busca pela construção de um equilíbrio político.Tendo 
como ponto de partida uma abordagem pautada no conceito de longa Idade Média buscamos 
perceber o papel que o monarca ocupa dentro desse jogo político, onde lhe cabe fazer justiça, 
garantindo a cada estamento aquilo que lhe é de direito. Nossas fontes, os sermões pregados 
por Antônio Vieira, entre os anos de 1653 e 1662, na região do Grão-Pará e Maranhão, são 
documentos construídos no interior de uma lógica conflitiva, que aponta para a necessidade 
de saídas mediadas e pactadas, em que a Igreja exerce o papel de principal agente na difusão 
do modelo corporativo de sociedade, permitindo ao historiador compreender tal realidade 
política numa perspectiva de longa duração.  
 
Palavras- chave: sociedade corporativa; Vieira, poder monárquico 
 
 
Abstract: The objective of this research is to present the political configuration of the king 
inside of a complex power relation´s network in the Portuguese Empire, based on a  structure 
whose consequences can be understood as part of the medieval political culture. In this sense 
it is important to analyse the tension between the monarch and the local powers, stressed by a 
mixture of convenience and competition to achieve a political balance. Based on the concept 
of “long Middle Ages”, we try to understand the role that the monarch plays in the political 
scene, where he is supposed to distribute justice, giving to each order what is it right. Our 
documents, the sermons preached by Antônio Vieira, between 1653 and 1662, in the region of 
Grão-Pará and Maranhão, were inspired by a logic that points out to the necessity that 
conflictive society had to find negotiated solutions to her problems. The Catholic Church  
assumes the leadership in the diffusion of the corporative model of society, allowing the 
historian to understand such political reality in a perspective of long duration. 
 
Keywords: corporate society; Antônio Vieira; royal power  

 

 

Analisar a cultura política no interior do Império português, no século XVII, nos 

oferece a possibilidade de perceber que tal dinâmica se configura dentro de um quadro 

marcado pela composição de uma trama fundada numa complexa teia de relações de poder, 

onde se faz presente uma significativa tensão entre os poderes locais e o rei.   

A configuração política do monarca que emerge dos sermões de Antônio Vieira, 

proclamados no Maranhão e Grão-Pará entre os anos de 1653 e 1662, é resultado, em boa 

                                                 
* Graduado em Ciências Sociais pelo Centro Universitário FSA, Especialista em “História, Sociedade e 

Cidadania” pelo UniCEUB e Mestrando em História Cultural pelo PPGHIS da UnB. 
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medida, do momento em que o missionário se vê às voltas com os colonos que insistem em 

transgredir a legislação régia que proíbe a escravização do indígena. Momentos de tensão, 

como muitos outros vividos pelo brilhante pregador jesuíta.  

Essa dinâmica política, fundada na multiplicidade dos corpos, na 

multidimensionalidade do poder e na presença da tensão como elemento constitutivo da vida 

política não era nenhuma novidade no mundo Ibérico. Trata-se de algo comum no universo 

político medieval europeu e que se apresenta como um traço característico que, na longa 

duração, regulava também o comportamento político na Europa do século XVII. Isso fortalece 

a idéia de que se trata de atores que traduzem o  mundo que os cerca a partir de categorias 

medievais de ordenação e regulação social. Portugueses e espanhóis, embalados pelo espírito 

de conquista – outra característica tipicamente feudal, considerada por nós como um 

prolongamento das guerras de reconquista, fazendo parte de um mesmo processo unificação e 

expansão da cristandade –, trouxeram consigo, ao desembarcar na América, todo um conjunto 

de práticas e ordenações fundados numa perspectiva medieval. É isso o que nos diz o 

historiador francês J. Baschet, ao afirmar que é 

necessário concluir que é o Ocidente medieval que finca o pé na América, com a 
chegada dos primeiros exploradores e, depois, à medida que se consolida a 
colonização. Uma Europa dominada ainda por longo tempo pela lógica feudal, com 
seus atores principais, a Igreja, a monarquia e a aristocracia (mercadores vindo em 
posição subordina), e não uma Europa saída transfigurada da crise do fim da Idade 
Média e agora portadora das luzes resplandecentes do Renascimento e do 
humanismo, da racionalidade e da modernidade, tudo isso suscitado pelo 
desenvolvimento do jovem, mas já conquistador, capitalismo comercial! 
(BASCHET, 2006:274) 

 

É esse conjunto de mecanismos que está à disposição de Vieira no século XVII, 

ajudando-o a encontrar as respostas para as várias dimensões do conflito em que está inserido. 

Ele entende seu mundo, as relações de poder que engendram suas ações, a partir de 

conceituações que estão inseridas dentro de marcos de uma cultura política balizada por 

categorias mentais desenvolvidas pelo pensamento medieval.   

Nas palavras de Vieira, “todos n’esta vida andaes mordidos do valimento, outros 

mordidos da ambição, outros mordidos da honra, outros mordidos da inveja, outros 

mordidos do interesse, outros mordidos da affeição, enfim todos mordidos”(VIEIRA, 1945: 

396). Ele está atuando dentro de um universo em que os interesses estão em constante 

conflito, numa sociedade marcada pela existência de corpos com funções específicas, com 

natureza própria, mas que só encontram sentido dentro de um ordenamento onde prevalece a 

complementação e a hierarquização. Os direitos são pautados pelos deveres, pelas obrigações 
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que a ordem e seus membros possuem com o restante do corpo. Como aponta G. Duby, 

falando sobre as ordens na Idade Média,  

O movimento nasce da diferença: esta alimenta aquele, estimula-o, acelera-o, pela 
complementaridade dos serviços. Porque o senhor, espécie de pai, é normalmente o 
mais sabedor e o mais rico, e porque o vassalo, espécie de filho, é normalmente mais 
vigoroso, é normal que o primeiro recebe do outro o auxílio militar, o auxílio da 
segunda função, como compensação do que ele próprio fornece: o alimento, a paz, 
distribuindo feudos, mantendo assim na concórdia a coorte fogosa dos seus 
“homens”. (DUBY, 1994: 90)  

 
 

Essa relação de complementação social e compartilhamento do poder político está 

fundada numa perspectiva que busca estabelecer um conjunto de equilíbrios e composições 

que possibilitem a harmonia do corpo social. Um conjunto de relações políticas que 

estimulam a multiplicidade, que regulam sua sobrevivência no vigor dessa diversidade social, 

em que se tem por intenção estabelecer relações moderadas por jogos de poder em que a 

negociação fundamenta uma ação voltada para a constituição de teias relacionais que buscam 

preservar os interesses na perspectiva de que só assim é possível estabelecer uma cooperação 

que preserve a saúde do corpo social. Trata-se de uma conceituação onde a “ordem é o arranjo 

da diversidade; ordo, no seu sentido concreto, torna-se plural, designando cada um dos vários 

graus de uma hierarquia.” (DUBY, 1982: 94). 

Falamos, portanto, de um discurso que entende que o poder e a hierarquia são 

indispensáveis para se estabelecer a conciliação entre os homens. Qualquer outra solução é 

pecado, conduz à mentira, e ameaça os mecanismos que dão sentido à estrutura sócio-política 

do Antigo Regime. Vieira, particularmente, vive numa região marcada pela presença 

constante do pecado, em que “primeiro se depravaram as vontades, e depois se perverteram 

os entendimentos” (VIEIRA, 1945: 188). Essa presença do mal é denunciada de maneira 

direta e pessimista referente à natureza humana, no Sermão de Dia de Ramos, em 1656, onde 

afirma que  

somos os homens tão protervos, que nem por bem, nem por mal, pode Deus 
comnosco: os castigos não nos emendam, as misericordias não nos abrandam. Barro 
enfim. Assim como o barro se endurece com os raios do sol, assim, nós com os 
favores do céu não nos abrandamos, antes nos endurecemos mais. (VIEIRA, 1945: 
267)  

 

E, mais adiante, no mesmo sermão, de maneira mais incisiva aponta que,  

...o demônio sempre vencedor, e vencedor sem batalha, porque onde o pecar é 
hábito, não há resistência. Tantas vezes vencidos, quando tentados, e, o que pior é, 
antes de tentados, vencidos, não sendo já que necessário ao demônio tentar a muitos, 
porque elles são os que buscam as tentações, e os peores tentadores. (VIEIRA, 1945:  
271)   
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Antônio Vieira apresenta o monarca, em seus sermões, como uma figura central dentro 

do complexo jogo político que caracteriza o período em questão. Trata-se de representá-lo 

como alguém que tem o papel de zelar pelo equilíbrio entre as ordens, uma entidade voltada 

para a manutenção da justiça, onde o ponto nodal é a garantia dos direitos, preservando o 

ordenamento social contra qualquer ameaça que conduza a distúrbios capazes de pôr em risco 

os valores que dão sentido à sociedade. Seu raio de ação é limitado, compartilha o espaço 

político com outros poderes e sua vocação é antes de qualquer coisa preservar as tradições e 

não introduzir inovações. Em suma, seu papel é fazer prevalecer a justiça como era concebida 

no leque de definições que estruturavam a cultura política. Num belo sermão sobre a 

importância das almas, Vieira expõe os atributos de um monarca. Para ele,  

 

se o corpo é de um príncipe, a magestade, o domínio, a soberania, a moderação no 
próspero, a serenidade no adverso, a vigilância, a prudência, a justiça, todas as 
outras virtudes políticas com que o mundo se governa; de quem eram governadas, e 
de quem eram? Da alma.”(VIEIRA,1945: 400).  

            

O monarca deve carregar na alma a disposição para agir com prudência, conduzir com 

serenidade e disposição para o trabalho as obrigações que Deus lhe deu. Seu governo deve ser 

marcado pela justiça e pautar-se pelo exemplo divino. Deus é o farol pelo qual deve se guiar. 

O rei tem o papel de conduzir o seu povo à redenção e seus atos podem contribuir para a 

condenação ou para a sua salvação. É ele o responsável por seus vassalos e não pode fugir 

deste compromisso. É o que diz Vieira, quando recorre ao exemplo de Aarão, supremo 

ministro eclesiástico e secular, no Sermão da Terceira Dominga da Quaresma, pregado em 

1655 (VIEIRA,1945: 182-183). Quando um rei não atenta para suas responsabilidades, o 

resultado é trágico não só para si, como para seu povo, pois  

 

As leis divinas e humanas quebradas; os povos despojados e empobrecidos; as 
mortes de homens a milhares, uns na guerra por falta de governo, outros na paz por 
falta de justiça, outros nos hospitaes por falta de cuidado; sobretudo a ira de Deus 
provocada; a assistência e a proteção desmerecida; as províncias, o reino, e a mesma 
nação inteira arriscada a uma extrema ruína, que se não fora pelas orações de alguns 
justos, já estivera acabada; mas não estão ainda acabados os castigos (VIEIRA, 
1945: 193) .  

 

Neste sentido, a ação de governar, como já apontamos anteriormente, está marcada 

pelo compromisso do monarca de preservar privilégios, fundados na tradição. Tal como na 

Idade Média, governar constitui ato de suma importância para a preservação da paz e da 

ordem social, respeitando o pluralismo que marca a sociabilidade. Mas o monarca não 

governa só. Seus auxiliares são peças de fundamental importância dentro desse processo e, 
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para Vieira, como agem em nome do rei, estão sob o mesmo compromisso. Assim sendo, o 

monarca tem de se guiar pela sabedoria, pela piedade, pela sobriedade ao indicar aqueles que 

são de fato capazes de conduzir o governo com a mesma responsabilidade que ele teria. O rei, 

auxiliado por seus ministros, conduz, com suas ações, o reino em direção à grandeza. A ação 

desses auxiliares é tão importante como a ação régia. É por meio destes auxiliares que se 

editam as resoluções. “O parto dos negócios são as resoluções; e aquelles em cujas mãos 

nascem estes partos, (ou seja escrevendo ao tribunal ou escrevendo ao príncipe) são 

ministros de penna.” Estes representantes têm um grande poder em suas mãos e é necessário 

muito cuidado ao exercê-lo, já que “(...) com um jeito de mão, e com um torcer de penna 

podem dar vida, e tirar vida.” (VIEIRA, 1945: 199). 

Mas não há, em Antônio Vieira, alusão a um monarca que se torne senhor de tudo e de 

todos. Não existe, na sua forma de conceber o papel e as responsabilidades do rei, espaço para 

um poder exclusivamente centralizado nas mãos da coroa. O poder não pode emanar apenas 

do rei, mas deve ser repartido, compartilhado, caso contrário o que prevalece é a tirania e a 

opressão. Segundo nosso eloqüente pregador, no Sermão do Bom Ladrão, proferido em 1655, 

na Igreja da Misericórdia de Lisboa, tendo, provavelmente, como público parte significativa 

da elite portuguesa,  

 
 (...) se os príncipes tiram dos súbditos o que segundo justiça lhes é devido para 
conservação dom bem comum, ainda que o executem com violência não é rapina, ou 
roubo. Porém se os príncipes tomarem por violência o que se lhes não deve, é rapina 
e latrocínio. D’onde se segue, que estão obrigados à restituição como os ladrões; e 
que pecam tanto mais gravemente que os mesmos ladrões, quanto e mais perigoso e 
mais comum o dano, com que ofendem a justiça pública, de que eles estão postos 
por defensores. (VIEIRA, 1945:66)   

 

É importante apontar que rapina e roubo são definidos pelo jesuíta, fundamentado em 

Santo Agostinho, como sendo o ato de “tomar o alheio violentamente contra a vontade de seu 

dono...” (VIEIRA, 1945: 66) algo que, segundo o comentário anterior, só deixa de se tornar 

ato ilícito se praticado pelo príncipe dentro dos marcos de legitimidade que estão previstos no 

pacto que dá poder ao soberano. Dentro da mesma citação, Vieira apresenta o monarca como 

defensor, guardião da justiça pública, que aqui assume a forma do alheio que deve ser 

preservado. O rei é o pastor que tem o papel não só de conduzir seu rebanho, mas de zelar 

pelo seu bem. Afirma Vieira que “só dois reis elegeu Deus por si mesmo, que foram Saul e 

Davi; e a ambos os tirou de pastores, para que pela experiência dos rebanhos que 

guardavam, soubessem como haviam de tratar os vassalos...”(VIEIRA,1945:67). Quando o 

monarca rompe os limites que o pacto lhe impõe e passa a desrespeitar o alheio, a tomar 
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aquilo que não é seu (e aqui somos autorizados pelo conteúdo a entender que não se trata 

apenas de coisas materiais, mas do poder em si) ele é reduzido à condição de criminoso, cujos 

atos são mais perigosos e ofensivos, pois afetam a estrutura que dá sentido à sociedade. Aos 

monarcas que não observam esse princípio e tomam para si o alheio, Vieira não deixa de 

lembrar da sorte que lhes está reservada. O jesuíta utiliza o texto de Ezequiel, onde o profeta 

relata que “Deus castigou tão severamente os dois reinos de Israel e de Judá, um com o 

captiveiro dos Assyrios, e outro com o dos Babylonios; e a causa que da e muito pondera, é a 

que os seus príncipes em vez de guardarem os povos como pastores, os roubavam como 

lobos”(VIEIRA,1945: 67). Partindo desta perspectiva, entende-se que o próprio monarca tem 

seu raio de ação limitado pelo ordenamento jurídico social, pautado em tradições e valores 

que fundamentam os direitos das ordens e direcionam as ações dos indivíduos. Ao monarca 

cabe o papel de preservar e construir os parâmetros que configuram os equilíbrios políticos 

pautados na preservação desses valores, sempre em conjunto com os demais segmentos 

responsáveis por tal construção. Ele se compromete a conservar o ordenamento jurídico, 

fazendo a justiça, ou seja, preservando os privilégios e garantindo a paz pelo estabelecimento 

de uma série de instrumentos que visam promover equilíbrios provisórios. Portanto, 

conservando a pluralidade do ordenamento jurídico. Um poder pactado , em que “o povo 

aceita o soberano e se submete a ele (pactum subjetiones), pacto que legitima o poder, lhe 

impõe um objetivo comum (o bem comum), lhe introduz limitações...” Em determinados 

casos, quando se trata de romper com os limites, tais situações, inclusive justificam o direito 

de deposição, rebelião e tiranicidio. (HESPANHA,1982:303-304).  

O monarca, como guardião da justiça, tem o papel de repreender o mal e conservar o 

bem, se assumindo como o sal da terra, que preserva e conserva contra a corrupção. Trata-se 

de preservar privilégios e prerrogativas tradicionalmente constituídos e que estão inseridos, 

como já foi dito, dentro de uma lógica de se pensar as relações sociais a partir de quadros 

mentais formatados no interior da sociedade feudal. Esse imaginário medieval traduzia o 

conjunto das relações sociais a partir da idéia de uma unidade orgânica constituída dentro de 

uma dada multiplicidade, uma diversidade em que cada um dos segmentos que compunham a 

ordem social estava direcionado para o bem comum que caracteriza a cultura cristã, ou seja, a 

reconciliação. Esse compromisso não pressupunha uma anulação dos interesses particulares 

de cada um dos segmentos, mas entendia que para se atingir o horizonte que norteava as 

relações sociais pautadas pelos valores do cristianismo era necessário que cada segmento 

contribuísse de forma diferenciada, exercendo funções diferentes dentro de uma unidade 
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hierarquizada, marcado por arranjos e equilíbrios que compartilhavam, entre as ordens, o 

exercício do poder. Como aponta o historiador português Antonio Manuel Hespanha, 

 
o pensamento social e político medieval é dominado pela idéia de existência de uma 
ordem universal (cosmos), abrangendo os homens e as coisas, que orientava todas as 
criaturas para um objectivo criador último que o pensamento cristão identificava 
com o próprio criador. No entanto, a unidade dos objectivos da criação não exigia 
que as funções de cada uma das partes do todo na consecução desses objectivos 
fossem idênticas. Pelo contrário, o pensamento medieval sempre se manteve 
firmemente agarrado à idéia de que cada parte do todo cooperava de forma diferente 
na realização do destino cósmico. (HESPANHA, 1994: 299) 

 

A grande preocupação que norteia a atuação de Vieira no púlpito é o de demonstrar a 

necessidade de se fazer a justiça, na perspectiva de se preservar aquilo que é de direito de 

cada ordem. Diz o jesuíta, no sermão da Quinta Dominga da Quaresma, proclamado em 1654, 

na cidade de São Luís do Maranhão, que  

 

A verdade é filha legítima da justiça, porque a justiça dá a cada um o que é seu. E 
isto é o que faz, e o que diz a verdade: ao contrário da mentira. A mentira, ou vos 
tira o que tendes, ou vos dá o que não tendes; ou vos rouba ou vos condemna. A 
verdade não; a cada um dá o seu como a justiça. E porque o céu n’aquella terra a 
justiça, por isso influi e nasceu n’ella a verdade. Influi uma virtude, e nasce outra.”( 
VIEIRA,1945: 163) 

 

O missionário da Companhia de Jesus não busca uma justiça que inove, combatendo 

as desigualdades e impondo leis que subvertam a ordem. Sua concepção de justiça é 

conservadora no sentido de preservar os privilégios que se constituíram no quadro de uma 

tradição fundada na hierarquização natural da sociedade. Seu objetivo, enfim, é atender à 

lógica de um sistema de relações de poder fundado num complexo aparelho de arranjos 

estrategicamente desenhados em que se “considere e pese bem cada um se lhe está bem este 

contrato, se lhe está bem esta venda, se lhe está bem esta troca.”(VIEIRA,1945: 389) 

Trata-se de uma sociedade cuja arquitetura está edificada a partir da diversidade, da 

multiplicidade de corpos que estabelecem um complexo inter-relacional que tem como 

horizonte a ser alcançado, dentro dos marcos de uma cultura cristã, a conciliação. Há uma 

pluralidade de esferas que compartilham entre si o poder, dando a ele um caráter relacional e 

explicitando relações sociais fundadas numa dinâmica política plural e multidimensional, 

onde o que prevalece é a noção de um corpo, um todo organicamente integrado e 

hierarquizado, em que os membros possuem uma dada autonomia, agindo de acordo com os 

seus interesses, entrando em conflito, quando necessário para garantir seus privilégios e 
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estabelecendo estratégias para avalizar a sua capacidade de exercício desse poder político, 

sempre pautados pela necessidade de se manter o corpo coeso.  

Dentro dessa estrutura os instrumentos de regulação e normatização da vida social 

podem ser entendidos “como uma soma de resultado de saberes, experiências e costumes 

dispersos pelos mais variados níveis e órgãos que compõem o grande corpo social.” 

(COELHO, 2008:121). Os corpos se movimentam de acordo com a função que lhes é 

estipulada, onde cada membro do ordenamento possui uma responsabilidade necessária para 

se atender às expectativas que estão no horizonte das relações políticas, estabelecendo, assim, 

laços de complementação entre os segmentos que compõem o quadro social. A função de um 

ordenamento está marcada pela necessidade da complementação de outro, entendido como 

um auxílio que lhe é dado no sentido da contribuição para se atingir o bem comum.   

Repreender o mal e enaltecer o bem. Essa é a idéia de justiça que pauta a perspectiva 

de Vieira. Sua função é impedir que a corrupção desencadeie uma onda de injustiças, 

permitindo que pactos sejam quebrados e que a desordem se instale através do desrespeito à 

tradição. Sua função, no complexo da política imperial portuguesa, é frear a opressão, sendo 

esta entendida como o ato de se privar um corpo de seus privilégios e direitos. Seu papel é 

lembrar a todos a responsabilidade de se preservar os privilégios das ordens que se 

constituíram pelo viés da tradição e estão inseridos numa lógica de complementação de 

funções, de uma responsabilidade compartilhada pelo bom desenvolvimento da cultura cristã. 

Sua responsabilidade, como membro do clero, é dirigir-se a reis, nobres, funcionários régios e 

outros membros do clero e da elite local, e “lembrar-lhes os seus direitos, os seus deveres e o 

que não corre direito neste mundo. Incita-los a agir, a restabelecer a ordem.”(DUBY, 

1994:28) Ordem esta que se espelha  numa ordenação divina. O que se pretende é garantir que 

cada um tenha o que lhe cabe por direito, o que significa guardar os privilégios, preservar a 

tradição e garantir a autonomia relativa dos segmentos que compõem o corpo político. Tudo 

isso com base em arranjos coordenados, onde as diretrizes régias são interpretadas segundo as 

lógicas das redes clientelares, constituindo espaços significativos para que as elites locais e os 

poderes periféricos estabeleçam estratégias próprias de exercício do poder. A justiça não é 

uma instância final, com decisões absolutas, incontestáveis, mas, sim, um pólo voltado para a 

construção de possibilidades, para o arranjo de pactos que conduzam à paz e à prosperidade, 

dentro dos marcos de uma cultura cristã que começou a construir-se na Idade Média. Seus 

decretos fazem parte de uma engenharia do poder que privilegia acomodações entre a coroa e 

os poderes locais para uma administração mais efetiva e, sobretudo, pragmática do vasto 

império português. Ao invés de silenciar os conflitos, ela os estimula, no entendimento de que 
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se trata de propostas em construção, onde o importante é dar margem suficiente para que as 

partes em litígio se manifestem e contribuam para a constituição do tão esperado pacto, ou 

equilíbrio. Ao monarca cabe o papel de pai, de responsável pela justiça e pela paz. Ele zela 

pela saúde e virtude de súditos, constituindo-se como a cabeça que coordena a ação dos 

membros.  Longe de estabelecer inovações, norteia-se por uma concepção de justiça que 

pretende conservar as estruturas fundamentais de funcionamento da sociedade do Antigo 

Regime e manter o edifício hierarquizado de uma coletividade composta por homens que 

pensam e agem com base em quadros mentais que são fruto da experiência medieval.  
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Uma profilaxia ímpar:o lugar da lepra entre as endemias nacionais 

 

Dilma Cabral* 

Resumo 

Neste artigo pretendemos analisar o processo de construção de um discurso que denunciava, 
em tom alarmista, a disseminação da lepra no país e a ausência de medidas eficazes para seu 
controle. Apreendida nesta formação discursiva como uma doença misteriosa que avançava 
lentamente, degenerando o organismo e comprometendo a vida em sociedade, procuraremos 
compreender os diferentes significados conferidos à lepra e os elementos que seriam 
utilizados na tentativa de garantir seu lugar como um problema sanitário nacional, processo 
que esteve informado pelo cenário que se estruturou nas duas primeiras décadas do século 
XX, quando teve início o movimento político que ficou conhecido na historiografia como 
‘movimento sanitarista’. 
 
Palavras-chaves: lepra – política de saúde pública – sanitarismo - medicina  

 

Abstract 

In this article we intend to analyze the elaboration process of the discourse denouncing 
leprosy dissemination throughout the country and the absence of efficient controlling 
measures. Presented by that discourse as a mysterious disease that developed slowly, 
degenerating the body and compromising social life, we will try to understand the different 
meanings given to leprosy, and the elements that would be used to guarantee its place as a 
national sanitary problem, a process structured on the first quarter of the 20th century, when 
the political movement historically known as 'sanitation movement' began.  
 
Keywords: leprosy - public health policy – sanitarianism -  medicine  

 

Desde o final do século XIX a medicina enfrentava o esforço teórico da consolidação 

do bacilo como causa exclusiva da lepra, hipótese sustentada no próprio avanço da 

bacteriologia e nas inovações técnicas introduzidas na investigação laboratorial. No início do 

século XX a bacteriologia já contribuíra determinantemente nas pesquisas sobre a causa de 

diferentes doenças, porém, o desconhecimento sobre a forma de transmissibilidade do 

‘bacillus leprae’ e o mecanismo de sua ação no organismo asseguraram uma sobrevida à 

hipótese hereditária, além de corroborar a incerteza que alguns ainda partilhavam sobre o 

papel do bacilo na origem lepra. Esta situação seria revertida ao longo das duas primeiras 

décadas do século XX, quando haverá não uma ruptura com a hipótese hereditária na 

patogenia da lepra, mas seu deslizamento da etiologia para condição de elemento 

predisponente ao contágio. 

                                                 
*  Doutora pelo Programa de Pós-graduação em História da Universidade Federal Fluminense, pesquisadora do 

Arquivo Nacional.  
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A elucidação do mecanismo de transmissibilidade da lepra tornar-se-ia a grande 

polêmica científica nas duas décadas iniciais do século XX, quando elementos diversos foram 

mobilizados e hierarquizados na tentativa de esclarecer que fatores concorreriam para explicar 

este processo. Ao fim deste período a natureza bacilar e contagiosa da lepra se constituiria no 

núcleo estruturante em torno do qual se organizariam as investigações sobre a doença e, 

doravante, a hipótese hereditária de sua causalidade seria convertida numa referência histórica 

obrigatória que integraria os manuais médicos da especialidade. 

No Brasil fez parte deste processo a construção um discurso onde a lepra seria 

instituída como uma terrível ameaça, um ‘flagelo nacional’ que transcendia as condições 

sanitárias do país para constituir-se numa ameaça à nação. Este tipo de retórica não seria 

exclusivo da lepra e tinha como função reforçar a ameaça que uma doença constituía, tendo 

por objetivo reivindicar que sua profilaxia fosse transformada em política pública comandada 

pelo Estado brasileiro. No caso da lepra, esperava-se que o governo assumisse uma política 

segregacionista para os leprosos em colônias de isolamento, o que já integrava a pauta de 

combate à doença estabelecida desde 1897 pela 1ª Conferência Internacional sobre a Lepra, 

ocorrida em Berlim. 

O médico Campos Seabra, em seu trabalho apresentado ao 1º Congresso Médico 

Paulista, realizado em 1916, alertava para o grave problema sanitário em que a lepra havia se 

convertido no Brasil. O médico apresentava um pequeno panorama da doença na Europa e 

defendia o isolamento como a base da moderna profilaxia da lepra, não só pelo seu aspecto 

econômico e moral, mas também pelo papel destacado que o Brasil alcançara na questão da 

higiene internacional, resultado da luta empreendida contra doenças como a febre amarela, a 

peste bubônica, a varíola, o tifo e o impaludismo. No entanto, a endemicidade da lepra 

tornava o país alvo de críticas vexatórias e nos humilhava “aos olhos do povo culto”(1916, 

Souza Araújo, 1956, p. 186). Em conformidade com o discurso em que a doença assumira o 

status de ‘flagelo nacional’, Campos Seabra reclamava um lugar para lepra entre as endemias 

nacionais, o que significava que a sua profilaxia deveria ser incluída dentre as ações do 

Estado na área da saúde pública.  

A constância desta questão no discurso médico deste período evidencia uma batalha 

discursiva em que especialistas na doença cobram maior atenção ao seu objeto de estudo e, 

para tanto, superdimensionam as conseqüências materiais da disseminação da lepra na 

sociedade. Além disto, a presença da lepra seria utilizada como elemento que permitiria 

definir e classificar a sociedade brasileira, segundo os critérios e o significados que lhe foram 

conferidos desde o seu ‘ressurgimento’ no mundo colonial ao final do século XIX. A lepra 
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doença seria investida de conteúdos que serviam como indicadores para o enquadramento dos 

países onde se apresentava endemicamente, numa escala de civilização e progresso que 

evidencia aspectos políticos e simbólicos da relação saúde e doença neste período. Mais do 

que a presença da lepra, o discurso médico brasileiro tornaria a resposta produzida por cada 

governo e a efetivação de medidas de controle, especialmente as assentadas nas conclusões 

das conferências internacionais sobre a doença, como elementos que permitiriam reforçar ou 

minimizar o conteúdo expresso por sua endemicidade. 

Doença cuja patogenia era ainda mal conhecida e de terapêutica inespecífica, a 

profilaxia da lepra assentava-se na segregação social dos leprosos, única fonte conhecida do 

bacilo. Esta questão constou das resoluções finais das conferências internacionais sobre a 

lepra, que ocorriam desde 1897, e que se constituiriam na base de um movimento 

internacional que defendia a organização de leprosários e a aprovação de legislação especial 

que permitisse a adoção de inúmeras outras medidas consideradas necessárias ao combate à 

doença, como a regulação do casamento, do trabalho ou da família dos doentes. Data, 

portanto, do final do século XIX, a adoção por numerosos países de legislação que aprovava o 

isolamento dos leprosos como a principal medida profilática para o controle da lepra, 

adaptada a cada realidade nacional. 

O estabelecimento de uma doença como prioritária para a formulação de políticas 

públicas envolve muitos fatores, como o próprio lugar que a questão da saúde pública ocupa 

na agenda política de cada Estado. No caso brasileiro, o início do século XIX esteve marcado 

pela inépcia da atuação do Império em responder as pressões advindas de um quadro onde a 

população livre e pobre sofria a ação devastadora das doenças endêmicas e epidêmicas, 

especialmente nos centros urbanos (Castro Santos, Faria, 2003. p. 19-24). As condições 

higiênicas da cidade do Rio de Janeiro nos fornece um quadro da precariedade da questão 

sanitária e os estreitos limites da ação do poder público no Brasil no início do século XX, 

onde a maioria da população não estava imune às doenças transmissíveis, que representavam 

também um grande desafio à estrutura econômica do país. 

Ao longo da Primeira República, os problemas de saúde seriam, de maneira crescente, 

identificados como um problema coletivo, especialmente as epidemias, o que inviabilizava a 

adoção de medidas isoladas por municípios e estados da federação. Entre as elites brasileiras 

construía-se uma consciência sobre os efeitos negativos gerados pelas condições sanitárias do 

país e sobre a precariedade da saúde da população, o que produziu um debate e a proposição 

de um rearranjo em que o poder público redefinisse seu papel na administração da questão 

sanitária (HOCHMAN, 1998, p. 19-46).  Esta consciência da interdependência, que tornara a 
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doença um dos principais elos da sociedade brasileira, colocava em questão seus efeitos 

negativos sobre a sociedade e os limites da ação do Estado para solução destes problemas. O 

movimento pela reforma da saúde pública na Primeira República deve ser compreendido 

como resultado de um sentimento de pertencimento a uma comunidade nacional, que 

produziu um intenso debate que caracterizaria o Brasil pela onipresença de doenças 

endêmicas, em contrapartida à ausência de poder público. Se a ameaça da doença epidêmica 

apresentava-se como um fenômeno fundamentalmente social, caberia uma revisão do arranjo 

institucional vigente que estabelecia limites para a ação da União sob o pacto federativo 

definido pela Constituição de 1891 (Idem, p. 50-9).  

De forma geral, a historiografia identifica duas fases distintas no movimento 

sanitarista, o primeiro período corresponderia à primeira década do século XX, marcado pela 

gestão de Oswaldo Cruz à frente dos serviços federais de saúde, cuja ação esteve bastante 

restrita ao Distrito Federal e aos portos. Esta fase pode ser caracterizada pela ação centrada no 

saneamento urbano da cidade do Rio de Janeiro e no combate às epidemias de febre amarela, 

peste e varíola. O segundo período, durante as décadas de 1910 e 1920, enfatizou o 

saneamento dos ‘sertões’, em especial o combate a três endemias rurais: ancilostomíase, 

malária e a doença de Chagas (Idem, p. 59-62). Porém, este período não teve o mesmo ímpeto 

centralizador que se verificaria na década de 1920, quando o quadro epidemiológico se 

agravou com a gripe espanhola que atingiu a capital federal e, particularmente, com a 

dimensão ideológica que ganharia o tema saúde (Castro Santos; Faria, 2003, p. 28). Além 

disto, esta ainda é uma época em que a consciência da interdependência sanitária estava pouco 

difundida socialmente, o que significava limites à ação do governo federal na defesa da saúde 

pública, circunscrita pelo pacto federativo, expresso na Constituição de 1891(Hochman, 1998, 

p. 101).  

Foi por ocasião destas primeiras medidas de extensão do poder do governo federal 

sobre a saúde pública que se verificou a admissão da lepra no quadro das doenças 

transmissíveis que afetavam a população brasileira. A lepra foi definida como um ‘problema 

sanitário’ ao ser incluída como moléstia de notificação compulsória pelo Regulamento 

Sanitário de 1902, ao lado do tifo, cólera, febre amarela, peste, varíola, difteria, febre tifóide e 

da ‘tuberculose aberta’. A omissão na notificação de quaisquer dessas moléstias sujeitava a 

pessoa aos rigores do Código Penal, podendo sofrer penalidades que iam desde o pagamento 

de multas até a prisão (COSTA, 1985, p. 50). A reforma sanitária aprovada em 1904, durante 

a gestão de Oswaldo Cruz à frente da Diretoria Geral de Saúde Pública, ratificou a lepra entre 

as doenças de notificação compulsória, apesar de estabelecer que a cólera, a febre amarela e a 
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peste seriam as únicas moléstias infecciosas que determinavam a aplicação de medidas 

sanitárias permanentes. No caso das outras doenças transmissíveis, como a lepra, somente 

excepcionalmente daria lugar à imposição de medidas de precaução. Logo, o governo federal, 

ao regular os serviços sanitários a seu cargo, estabelecia que era sua prioridade o combate às 

três doenças que ciclicamente assolavam a capital da República e fizera sua fama de cidade 

pestilenta: cólera, febre amarela e peste. 

Este lugar conferido à lepra na legislação sanitária, onde a notificação compulsória da 

doença não se fazia acompanhar por qualquer medida profilática especial, mas apenas o 

isolamento domiciliar parcial, tal como na tuberculose, não passaria despercebido aos 

leprólogos. O médico José Mendes Tavares, chefe do serviço clínico do Hospital dos Lázaros, 

observa que a inclusão da lepra no regulamento sanitário de 1904 se deu somente após uma 

discussão suscitada por ele na Academia Nacional de Medicina. Por ocasião do 3º Congresso 

Científico Latino Americano, realizado no Rio de janeiro em 1905, seria aprovada a moção 

proposta pelo próprio Mendes Tavares que as nações interessadas adotassem providências no 

sentido de impedir que leprosos de uma passassem para outra, “(...) salvo casos especiais, 

previstos e reputados em convênio internacional.” (TAVARES, 1956, p. 160). Assim, ainda 

que a lepra ganhasse espaço cada vez maior nos congressos médicos brasileiros e latino-

americanos, em sintonia ao movimento mundial pela adoção de legislação sanitária nos países 

onde a doença era endêmica, seu combate não fora ainda apropriado pelo governo brasileiro 

como uma questão sanitária prioritária, que exigisse medidas permanentes de ação. 

O problema que se coloca por ocasião desta primeira fase do movimento sanitário foi, 

não só a definição de seus limites na área urbana, como também quais doenças teriam 

precedência na intervenção sanitária do governo. Esta é uma discussão bastante recorrente na 

historiografia, mas, de forma geral, considera-se que as epidemias de cólera, febre amarela e 

peste bubônica eram as que mais prejuízos traziam à cidade do Rio de Janeiro, 

comprometendo seriamente sua estrutura comercial e produtiva. Além dos fatores 

econômicos, devemos considerar também a questão simbólica que permeava a primazia 

destas doenças dentre outras, como a lepra ou a tuberculose. Sem contar o caráter epidêmico 

destas doenças, cujo impacto social conferia-lhes grande visibilidade, havia o reconhecimento 

por parte das autoridades governamentais, dos médicos e da sociedade de que sua recorrência 

afetava o ideal de progresso projetado para o país. Civilidade e modernidade, bases do 

desenvolvimento material pretendido, tinham seu sentido fundamentado na erradicação das 

doenças epidêmicas e na instauração de uma nova ordem urbana, o que significava o 

saneamento da cidade-capital. Logo, febre amarela, cólera e peste bubônica constituíram-se 
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em fatores unificantes de certa identidade do espaço urbano e da sociedade, que instaurava 

uma imagem de si incompatível com o ideal projetado de uma nação civilizada. Estas doenças 

integravam uma rede de significações que esboçava valores, sentidos e determinava padrões 

do que seria essencial para vida em comunidade. 

Podemos considerar também outras variáveis para o estabelecimento de políticas de 

saúde na Primeira República, além das motivações advindas dos interesses econômicos que 

afetavam as relações comerciais e a expansão do capitalismo. Castro Santos destaca que o 

movimento pela saúde pública esteve norteado pelo pensamento nacionalista, particularmente 

no período pós Primeira Guerra Mundial, identificando duas correntes distintas. Na primeira 

estavam os intelectuais que defendiam um projeto de modernização cuja matriz eram as 

cidades brasileiras, para quem somente o crescimento e progresso do espaço urbano seria 

capaz de inserir o país dentre as nações civilizadas. Para este grupo a questão da imigração 

assumia uma grande relevância, a modernidade significava também a europeização de 

costumes e o embranquecimento de nossa raça, marcada pelos efeitos nocivos da 

miscigenação. Na segunda corrente estavam engajados intelectuais que se voltaram para o 

interior do país, onde estariam as raízes de nossa nacionalidade, cujo projeto de modernização 

pressupunha a inclusão e recuperação do sertão e do sertanejo. Logo, o movimento pela saúde 

pública no Brasil foi norteado por este ideário nacionalista de construção e salvação do Brasil, 

a politização desta questão permitiria que o Estado assumisse a formulação e execução de 

políticas nacionais de saúde (CASTRO SANTOS, 1985, p. 194-8). Para tanto o governo 

federal armou-se de um aparato legal e administrativo que possibilitaria o crescimento da ação 

do Estado na área de saúde e saneamento, fornecendo-lhe instrumentos para  implementação 

de  políticas  em todo território nacional” (HOCHMAN, 1998, p. 22). 

Doença que não era objeto de nenhuma política específica e, segundo o regulamento 

sanitário de 1904, para a qual apenas excepcionalmente se estabeleceriam medidas de 

prevenção, a lepra não esteve entre as prioridades estabelecidas pelo governo federal na 

primeira década do século XX, e para isto podemos considerar a questão sob dois aspectos. 

Em primeiro lugar, ao analisarmos o problema da lepra na conjuntura do movimento 

sanitarista em sua primeira fase, podemos perceber que não houve um reconhecimento das 

autoridades sanitárias ou governamentais de que a doença seria um perigo sanitário que 

exigisse a adoção de medidas imperativas. A política de saúde formulada circunscreveu seu 

objeto às doenças que se transformaram no arquétipo da cidade pestilenta em que o Rio de 

Janeiro fora convertido pelos constantes surtos epidêmicos e seus elevados óbitos. O Brasil 

tinha grandes premências no campo sanitário, mas a importância desta primeira década do 
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século XX deve ser dimensionada como o momento em que a saúde foi incluída na agenda 

sanitária do país, o que se deu através das epidemias que ciclicamente irrompiam na cidade do 

Rio de Janeiro. Ao mesmo tempo, o governo federal se constituía como uma autoridade 

pública na gestão da saúde e estabelecia as bases administrativas que possibilitariam uma 

crescente intervenção no território nacional e a redefinição de responsabilidades entre a União 

e os estados da federação. 

Por outro lado, não podemos deixar de considerar que as características intrínsecas à 

lepra contribuiriam igualmente para definir sua não inclusão dentre as doenças a serem 

combatidas neste primeiro momento. Sabemos que a lepra era uma doença crônica, 

considerada incurável pela grande maioria dos médicos, seu modo de transmissão e 

tratamento específico eram ainda grandes incógnitas. O isolamento se constituía na única 

medida profilática segura recomendada pela medicina, o que exigia uma grande inversão de 

recursos humanos e materiais para sua execução, uma sólida base legal e administrativa, sem 

contar ainda que esta discussão mobilizava médicos de diferentes orientações científicas que 

advogavam limites distintos para sua adoção no Brasil. Outro fator a ser avaliado é que este 

foi o período em que a etiologia bacilar da lepra enfrentava seu processo de consolidação e 

legitimação, convertida num   paradigma científico partilhado pela comunidade médica 

brasileira, tornara-se a base dos trabalhos que procuravam elucidar as muitas incertezas que 

ainda envolviam sua transmissibilidade. Logo, a lepra era um mal incurável cuja prevenção e 

tratamento exigiam esforços que estavam além daqueles mobilizados para o combate às 

doenças epidêmicas. A doença impunha a montagem de um aparato médico cujo modelo era 

bastante distinto do utilizado na campanha contra a febre amarela e a peste bubônica, que 

poderiam ser desmobilizados findo o risco epidêmico. 

Seria na década de 1910 que a lepra se converteria num problema sanitário de maior 

relevância, assumido no discurso médico como uma das grandes máculas da jovem nação 

brasileira. Os médicos-historiadores que trataram da história da lepra no Brasil apontam 

unanimemente o artigo de Oswaldo Cruz no jornal O Imparcial, em 1913, onde o médico 

alertava para a gravidade que o problema assumia no país, como o fato que teria suscitado a 

atenção de todas as sociedades médicas do Rio de Janeiro, o que foi determinante para a 

criação da Comissão de Profilaxia da Lepra, organizada em 1915 com a participação de todas 

as sociedades médicas do Rio de Janeiro. Sem dúvida, a autoridade científica de que estava 

investido Oswaldo Cruz conferia-lhe um grande espaço junto à comunidade médica, ao 

governo e à população para advogar pela causa da lepra no país. Na verdade, Oswaldo Cruz já 

havia prestado grandes serviços na defesa da adoção de medidas profiláticas contra a lepra, 
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não só por sua inclusão no regulamento sanitário de 1904, mas também por destacar o risco 

crescente da doença em seu relatório deste mesmo ano ao Ministro da Justiça e Negócios 

Interiores, a quem competia a questão da saúde pública  (Cf. CRUZ, 2006). 

Não se pode esquecer também que São Paulo, estado considerado ao lado de Minas 

Gerais o que concentrava a maior freqüência de casos de lepra, já havia comissionado, em 

1913, o médico Emílio Ribas para estudar os métodos de profilaxia da doença. Ribas era 

diretor do Serviço Sanitário, havia se projetado como um grande nome da medicina 

experimental e se notabilizado à frente do cargo no combate à febre amarela e à peste 

bubônica em São Paulo (ALMEIDA, 2003). Como chefe da comissão estabelecida pelo 

governo paulista Ribas viajou à Europa e aos Estados Unidos para acompanhar os modernos 

estudos e terapêuticas sobre a doença, tendo também determinado,em 1912, um inquérito 

epidemiológico  dos leprosos do estado, a cargo do médico Enjolras Vampré (MONTEIRO, 

1995, p. 137; SOUZA ARAÚJO. Brasil Médico, ano 58, n. 17/18, 22 e 29/04/1944,  p. 158-

75). 

Sem dúvida, a Comissão de Profilaxia da Lepra, constituída em 1915, marcou um 

importante momento na história da construção das políticas públicas para a doença no Brasil. 

No entanto, ainda que consideremos que o combate à lepra deva ser analisado em consonância 

ao movimento sanitarista, que deflagraria em sua segunda fase a campanha pelo saneamento 

rural e a bandeira de defesa por uma maior centralização dos serviços de saúde, é importante 

considerarmos que outros elementos foram mobilizados na demanda por maior atenção do 

Estado na profilaxia da lepra. É necessário analisarmos como se formulou o movimento pelo 

saneamento dos sertões, que impacto teria tido no discurso que instituíra a lepra como um 

‘flagelo nacional’ e, finalmente, que lugar ocuparia a doença no movimento pró-saneamento 

rural. 

A origem da reorientação do movimento brasileiro de saúde pública foi definida por 

Castro Santos pela publicação do relatório Neiva-Penna, em 1916, quando a sua fase urbana 

seria superada e a defesa do saneamento rural se tornaria a grande bandeira. Segundo o autor, 

o interior já havia sido descoberto pelas elites brasileiras através da obra Os Sertões, de 

Euclides da Cunha, impondo que a construção da nacionalidade incorporasse uma população 

isolada e atrasada (CASTRO SANTOS, 1985, p. 196-8). O impacto desta descoberta marcaria 

profundamente o pensamento social brasileiro, as viagens científicas do Instituto Oswaldo 

Cruz ao interior do Brasil forneceriam um retrato sem retoque de uma população doente e 

improdutiva, totalmente abandonada pelo poder público, que teve no Jeca Tatu, de Monteiro 

Lobato, sua maior encarnação (LIMA, 1998, p. 163-193; CAMPOS, 1986). As expedições 
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realizadas pelo Instituto Oswaldo Cruz foram precedidas por outras, como as de Cândido 

Rondon, as da Comissão Geológica de São Paulo ou a do astrônomo Louis Cruls ao Planalto 

Central, que também haviam resgatado o interior do país “(...) seja como espaço a ser 

incorporado ao esforço civilizatório das elites políticas, seja como referência da 

autenticidade nacional” (LIMA, FONSECA, HOCHMAN, 2005, p. 34). Mas, foi a expedição 

de 1912, organizada por Belisário Penna e Arthur Neiva, que alcançaria maior repercussão 

com a publicação de seu relatório nas Memórias do Instituto Oswaldo Cruz. Além deste 

relatório, o movimento sanitarista teria também suas bases demarcadas pela repercussão do 

discurso realizado por Miguel Pereira, em 1916, que caracterizaria o Brasil como um imenso 

hospital; pelo impacto dos artigos de Belisário Penna sobre a saúde e o saneamento, 

publicados no jornal Correio da Manhã; e pela atuação da Liga Pró-Saneamento, entre os 

anos de 1918 e 1920 (LIMA, HOCHMAN, 2000, p. 313-32).  

Podemos analisar, sem dúvida, que o combate à lepra se beneficiou do impacto e da 

enorme repercussão que a discussão sobre o saneamento teve na Primeira República, 

especialmente a partir de 1916. Há mesmo certa tendência em considerar que a lepra deveria 

estar ‘naturalmente’ incluída entre as endemias rurais que, responsabilizadas pela doença e 

improdutividade do sertanejo brasileiro, foram priorizadas como moléstias a serem 

erradicadas. A primeira questão que se coloca ao analisarmos o lugar que a lepra deveria 

ocupar entre moléstias que compunham o quadro nosológico nacional era o seu caráter 

endêmico. O modelo cognitivo, o desconhecimento sobre inúmeros de seus aspectos e o 

próprio modelo ontológico de interpretação da lepra, que a identificava com a degeneração 

física irreversível, acabariam por contribuir para que em torno da doença se produzissem 

definições que reforçariam sua cronicidade e impossibilidade de que se adotassem medidas de 

isolamento do doente em hospital geral. O longo processo de construção de consenso entre os 

médicos sobre a etiologia e o mecanismo de transmissão da lepra, mesmo após a descoberta 

do bacilo,  havia reforçado elementos que historicamente fizeram parte da trajetória da 

doença, como a noção de moléstia misteriosa e insidiosa. No Brasil, estes elementos serão 

mobilizados para compor uma imagem da lepra como uma doença distinta de todas as demais, 

o que exigiria uma profilaxia igualmente diferenciada daquelas doenças de rápido contágio e 

evolução, como as epidêmicas, e as endêmicas, cuja forma de prevenção poderia ser resolvida 

pela distribuição de remédios ou que havia concordância sobre as formas de prevenção. 

Por outro lado, a lepra fora reconhecida até a metade da década de 1910 como uma 

moléstia essencialmente urbana e, mais raramente, como uma doença que assolava tanto a 

cidade como a área rural. Emílio Ribas considerava que os focos ocultos de lepra, situados 
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nos centros de grande população, era um dos grandes perigos para a saúde pública. Em 1918, 

quando o movimento sanitarista já congregava uma grande parcela de intelectuais que 

fundariam a Liga Pró-Saneamento Emílio Ribas, em trabalho apresentado no 1º Congresso 

Sul Americano de Dermatologia e Sifilografia, já incorporava a profilaxia da lepra ao 

movimento pelo saneamento dos sertões e incluía a doença entre aquelas a serem combatidas 

pelo Estado, sem, contudo, desconsiderar igualmente seu caráter urbano.  

Na verdade, a campanha pelo saneamento dos sertões, ainda que tenha integrado 

grande parcela da intelectualidade brasileira e tenha conferido aos médicos um lugar especial 

neste debate, não foi capaz de mobilizar e integrar da mesma forma os leprólogos e suas 

demandas pelo estabelecimento de políticas públicas de combate à doença. Ainda que a lepra 

freqüentemente aparecesse listada entre as moléstias endêmicas que devastavam o interior do 

país, sua disseminação seria considerara pouco extensa, tal como a a tuberculose, as 

disenterias ou a leishmaniose (BELISÁRIO PENNA apud Idem, p. 256). Na comissão que se 

comporia na Academia Nacional de Medicina, em dezembro de 1916, para propor as medidas 

higiênicas mais adequadas ao saneamento da população brasileira, seria definido como 

prioritário o combate à malária, ancilostomose, leishmaniose, doença de Chagas, febre 

amarela e a sífilis (ACADEMIA Nacional de Medicina, 1917, Idem, p. 256). 

Se a lepra não seria contemplada como uma das prioridades pelos líderes da campanha 

pelo saneamento dos sertões, o mesmo podemos considerar em relação aos leprólogos, que 

demonstravam em seus trabalhos uma posição de relativo distanciamento do movimento 

sanitarista. De forma geral, os especialistas na doença não incorporaram aos seus discursos a 

bandeira da inclusão da lepra na campanha pelo saneamento dos sertões, cujas vozes 

destoantes eram reivindicações isoladas, como a de Ribas e Souza Araújo. Esta postura dos 

leprólogos, longe de desconsiderar a importância do movimento sanitarista, parece vir da 

idéia de que a lepra deveria ter um regime especial de profilaxia, devido às características 

singulares da doença, cuja própria curabilidade era ponto de discordância entre estes 

especialistas. Esta idéia de que a lepra era uma doença que exigia medidas singulares de 

controle, partilhada por médicos e autoridades sanitárias, acabaria por constar no texto do 

decreto n. 13.538, de 9 de abril de 1919, que reorganizou o Serviço de Profilaxia Rural. A 

nova organização do Serviço de Profilaxia Rural definiu a uncinariose (ancilostomíase), o 

impaludismo e a doença de Chagas como as três grandes endemias dos campos, estabelecendo 

que o serviço contra a lepra estaria sujeito a um regime especial, que significava a construção 

de colônias de isolamento para leprosos (BRASIL, 1920, v. 2, p. 393-7). 
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A paulatina atenção que lepra desperta nos poderes públicos no Brasil, fez parte da 

maior atenção que a saúde pública teve neste período, ao lado de um movimento internacional 

que reivindicava maior rigor sanitário aos países endêmicos, expresso nas conclusões das 

conferências internacionais sobre a doença. Porém, à lepra não coube um destaque nas 

medidas assumidas pelo Estado para superar o abandono e melhorar as condições de saúde da 

população rural. Considerada uma moléstia característica das grandes aglomerações urbanas, 

a partir de 1918 podemos perceber nos estudos médicos que a lepra assume também o status 

de doença rural. Este novo conteúdo atribuído à lepra foi, sem dúvida, resultado da intensa 

mobilização em torno do projeto político em que se converteu a campanha pelo saneamento 

dos sertões e da maior atenção à saúde da população rural. 

Ainda assim, a adoção de medidas profiláticas contra a lepra seguiria trajetória 

própria, alimentada pela noção de que sua patogenia exigia medidas específicas, distintas 

tanto das epidemias urbanas como das que seriam estabelecidas para o combate às grandes 

endemias rurais. No caso da lepra, doença considerada incurável e de lenta evolução, que 

incapacitava vagarosa e irreversivelmente os doentes ao trabalho e, em muitos casos, ao 

convívio social, era necessária uma extensa rede de leprosarias. Soma-se a este quadro a baixa 

eficácia dos recursos terapêuticos disponíveis neste período também contribuiu para dar o 

contorno que a política contra a lepra assumiria após 1920. A lepra se manteria, nas duas 

primeiras décadas da Primeira República, como uma doença que necessitava de uma 

profilaxia distinta e, justamente por diferir de qualquer outra moléstia, constituindo ‘um 

capítulo especial em Higiene’ (Alfredo Augusto da Matta. Anais da Academia Nacional de 

Medicina, ano 100, 1929, p. 393). A partir de 1920, haveria um rearranjo institucional que 

possibilitaria ao Estado ampliar sua ingerência na execução dos serviços sanitários, 

aumentando as responsabilidades e o controle do governo federal sobre a saúde pública. A 

montagem de um aparato burocrático para o combate à lepra se beneficiaria deste novo 

quadro político, onde a doença ganharia novos conteúdos que reforçariam a necessidade de 

uma profilaxia distinta.  
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“Jornal do CDP”: a atuação da imprensa alternativa como produtora de memórias na 

cidade de Uberlândia (1989-1991) 

 

Amanda Marques Rosa 

 

RESUMO: Nesta reflexão, busco investigar os significados históricos dos embates na 
produção de memórias em Uberlândia entre 1980-1990. O recorte compreende a atuação da 
imprensa alternativa, coordenada por uma equipe que mantinha, neste período, um projeto 
político e social de implantação do Centro de Documentação Popular. O objetivo é investigar 
os sentidos presentes no ato de produzir a imprensa alternativa, e avançar para entender esta 
prática social, como uma das formas de registro das lutas dos diversos movimentos sociais 
daquele momento e, portanto, produtoras de memórias. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Memória, Imprensa alternativa, Movimentos sociais 
 
 
ABSTRACT: We intend to expose in this discussion the issue of the master's research 
developed by us. It sought to investigate the historical meaning of the clashes in the 
production of memories in Uberlândia between 1980-1990. Here, we make a cut out in order 
to analyze performance of alternative press, coordinated by a team which had, in this period, a 
political and social project of introduction of the Popular Documentation Center. The 
objective is to investigate the senses in the act of produce the alternative press, and advance to 
understand this social practice as one of register form of the struggles of various social 
movements that moment and, therefore producer of alternatives memories. 
 
KEY-WORDS: Memory, Alternative Press, Social Movements 

 

 

Este trabalho de pesquisa quer investigar os significados históricos presentes no 

interesse de alguns movimentos sociais de Uberlândia, em constituir estratégias de guarda e 

preservação dos registros de suas lutas, histórias e memórias, entre as décadas de 1980 e 

1990. Salientamos que neste período, o interesse pela preservação de fontes/constituição de 

arquivos era ascendente no Brasil. O objetivo da pesquisa se pauta na necessidade de avançar 

em pesquisa realizada anteriormente1, a partir da qual identifiquei uma ampla teia de relações 

                                                 
 Mestranda em História Social, Linha de Pesquisa Trabalho e Movimentos Sociais, pelo Programa de pós-

graduação do Instituto de História da Universidade Federal de Uberlândia, bolsista CNPq. 
1 A pesquisa por mim desenvolvida na elaboração da monografia para finalização do curso de História, tratava 

da experiência de formação do Centro de Documentação Popular (CDP) na década de 1980, na cidade de 
Uberlândia. Esta ação partiu de um grupo de professores e alunos da Universidade Federal de Uberlândia e de 
militantes de esquerda, que sentiram, dentre outras necessidades, a de constituir um acervo que referenciasse a 
memória daqueles tidos por eles como “os de baixo”, que trouxesse voz “aos silenciados”. Realizada a 
fundação do CDP, o desafio do grupo foi se estabelecer. Nesse intuito, se aproximaram dos sindicatos e logo 
expandiram as ações do Centro, agregando à função da “preservação”, as funções da “formação” e da 
“informação”. Transformou-se em centro de apoio e documentação, ao articular os diversos elementos e 
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sociais que se articularam em torno de um projeto – político e social – de constituição de 

arquivos e disputa pela produção de memórias dos movimentos sociais que, então, buscavam 

visibilidade na cena histórica. O chão social onde nascem minhas preocupações é a dinâmica 

do nosso presente, em que é crescente a preocupação entre as diversas classes sociais pelos 

mecanismos de guarda de materiais, o que expressa a disputa pela produção de memórias. 

Quero investigar as outras pontas da teia de relações que compuseram essa trama 

social, de maneira a encarar a conjuntura presente naquele momento histórico, investigando a 

correlação das forças sociais2 que então protagonizaram as disputas no campo político e, 

também, no campo da memória. O caminho que traço agora passa necessariamente por 

ampliar a visibilidade do que estava presente na cidade, em termos de políticas de preservação 

patrimonial, articulações político-partidárias, fortalecimento de outros grupos, que outrora 

estavam excluídos da cena política. Nesse sentido, partimos do suposto de que o próprio 

espaço, onde se travam estas disputas e se faz política, foi “ampliado”, no sentido de entender 

e perceber que a política não era exercida apenas nos espaços institucionalizados (SADER, 

1988:20, 199, 310-311). 

Ao investigar essa experiência, não podemos perder de vista a materialidade das 

memórias produzidas. Isso inclui pensar os sujeitos sociais, considerando suas práticas, 

enquanto expressivas de suas expectativas de vida, de valores constituídos em torno da noção 

do guardar, preservar e registrar, desenvolvidas em seu cotidiano, partilhadas dentro de 

determinado sindicato, comunidade, associação de bairro, partido político ou movimento 

popular. Em suma, qualquer investigação imbuída do procedimento historiográfico, precisa 

considerar os sujeitos históricos dentro de suas relações instituídas na cidade e com a cidade. 

Logo, devemos considerar as trajetórias de vida, os espaços sociais, nos quais as marcas 

dessas vivências foram deixadas, nas mais diversas linguagens constituintes da realidade. 

Encaramos os embates pela produção de memórias enquanto práticas sociais 

carregadas de significados por aqueles que delas compartilharam. Isso nos faz investigar o 

social de maneira a evidenciar as contradições do processo histórico, valorizando as disputas e 

                                                                                                                                                         
projetos constituídos nessa esteira. O trabalho monográfico intitula-se “Centro de Documentação Popular: 
memórias e histórias, sonhos e utopias (Uberlândia, 1985-1995)”, defendido pelo Curso de História 
(INHIS/UFU), em 2008, sob a orientação da Professora Doutora Regina Ilka Vieira Vasconcelos. 

2 Dentre as forças sociais que participaram nessa disputa no campo da memória em Uberlândia destacam-se: 
Associação dos Docentes da Universidade Federal de Uberlândia (ADUFU), Associação dos Servidores da 
UFU (ASUFUB), Comissão Pastoral da terra (CPT), Central Única dos Trabalhadores (CUT), Direitos 
Humanos, Partido Comunista Brasileiro (PCB), Partido dos Trabalhadores (PT), Sindicato dos Trabalhadores 
na Alimentação (STIAU), Sindicato dos Trabalhadores Comerciários, Sindicato dos Trabalhadores 
Eletricitários, Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Telefonia (SINTTEL), Associações de Bairro, 
Centro de Documentação Popular. 
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conflitos. Partimos do suposto de entender tais práticas como estratégias de resistências 

traçadas pelos movimentos sociais a uma concepção de História que se quer única, linear e 

hegemônica, e de memória como homogênea, que remete apenas àquilo que os grupos 

dominantes querem que seja lembrado.  

Compartilhamos da noção de que a memória é campo de dominação e, portanto, de 

resistência também. Isso mostra a tensão contínua existente entre quem domina e quem sofre 

a dominação na cultura (aqui entendida como campo de forças) e, por conseguinte, na 

memória (KHOURY, 2004:119-120)3. Por assim conceber, construímos nossa narrativa 

histórica de maneira a assumir o “s” nas categorias “memória” e “história” como maneira de 

valorizar na historiografia, a pluralidade de vivências dos diversos sujeitos sociais, sem perder 

de vista os conflitos que marcam suas experiências. É também rechaço à tradição 

historiográfica que nega ao sujeito histórico a condição de agente da sua própria história e, 

principalmente, que nega a diversidade do social, tendo em vista que reconhece, reafirma e 

reescreve apenas uma História ao referir-se à pluralidade do social (FENELON, 2004:06). 

O que proponho a ser pensado são as experiências comuns naquele momento histórico. 

Por conceber aquelas práticas de produção e de preservação de memórias dos movimentos 

sociais naqueles anos de 1980-1990 como práticas constituintes da realidade social, tomo o 

recorte temporal e espacial estabelecido, enquanto lugar e momento em que diversas 

experiências se encontram e se influenciam, dialogando umas com as outras. E, nessa 

perspectiva, relaciono as experiências vividas por grupos de Uberlândia, no que tange ao 

desejo de verem preservadas suas memórias e suas histórias, com as experiências que se 

davam em outros lugares no país, tais como a constituição de acervos que referenciassem as 

histórias e memórias de grupos populares. Cito, a título de exemplo, a constituição do Centro 

Pastoral Vergueiro (CPV), que se deu pela iniciativa do padre Giorgio Calegari, “com o 

objetivo de resgatar a memória de lutas e iniciativas populares, organizando-se aí um arquivo 

para subsidiar os movimentos que surgissem.” (SADER, 1988:148)4. Logicamente, tal relação 

só pode ser estabelecida considerando a historicidade de cada processo. Ainda que 

constituídos por sujeitos diferentes, com diferentes vivências, com suas especificidades, há 

em comum aqueles processos, além de ocorrerem no mesmo momento histórico, o contato de 

um com os outros com a participação numa rede de comum vivência que sugere o 

                                                 
3 A autora, ao dialogar com Hall, recupera o sentido político destas disputas, destacando a dialética da luta na 

cultura e pela cultura discutidas pelo referido autor (HALL, 2003: 247-264). 
4. Sader analisa a criação do CPV, enquanto estratégia criada pela Igreja, como forma desta se reaproximar de 

seus públicos que haviam sido deslocados de seus centros organizadores, ganhando autonomia e encabeçando 
suas próprias ações. Essa tentativa de reaproximação se dava pela renovação da matriz discursiva da Teologia 
da Libertação, a qual criou as Comunidades Eclesiais de Base. 
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compartilhamento de um projeto social e Político. Assim, nos questionamos: Como se trava a 

comunicação entre aqueles diferentes processos de produção de memória dos movimentos 

sociais? O que ali se compartilha? Qual o terreno comum que os une? Podemos considerar, de 

fato, a existência de um projeto político e social para Uberlândia, para o Brasil?  

É nessa busca de recompor as injunções históricas que convergiram para tais 

experiências que me volto também para um movimento dentro da própria academia, que foi a 

ampliação de temáticas de investigação da cultura na perspectiva da História Social, na 

década 1980 no Brasil, na busca por democratizar a história. Diante desta ampliação de temas 

que abordassem outros sujeitos – alijados da historiografia tradicional – fazia-se necessária a 

constituição de órgãos que preservassem os suportes da memória destes grupos. Dentro dessa 

perspectiva, nos explicita Dea Ribeiro Fenelon: 

 

[A História Social] Mais preocupada com processos coletivos, com grupos voltados 
para interesse geral, consegue trabalhar na direção da democratização da História 
podendo, em algumas variantes, enfatizar concepções que busca explorar as 
contradições de classe como suposto de suas análises. (FENELON, 1992:14) 

 

Era preocupação da História Social dar visibilidade aos temas do debate político de 

seu tempo histórico, trazendo como objeto de análise a diversidade de sujeitos – os homens 

comuns que não tinham visibilidade na cena histórica –, porém com o mesmo rigor 

metodológico do conhecimento histórico. A História Social assumia um papel subversivo 

dentro daquela sociedade marcada pelos ataques que sofria a democracia. Via a “história de 

baixo”, e travava uma relação de busca por sujeitos de outras histórias, valorizando vivências 

e experiências: muito mais perturbadora nas investigações, sempre carregadas de incertezas e 

fragilidades, como é nosso presente. (FENELON, 1993:80) 

É situando o debate no campo da História Social e na busca de ampliar o olhar sobre 

os materiais que se constituem evidências acerca das experiências dos diversos movimentos 

sociais em Uberlândia entre 1980-1990, em torno da luta por registrar suas histórias e 

preservar suas memórias (disputá-las com uma memória hegemônica), que me volto para 

análise de um conjunto de jornais produzidos pelos integrantes do Centro de Documentação 

Popular – CDP. Acredito que a análise do processo de produção de tais jornais possibilita 

outra leitura sobre os diversos significados do social, compartilhado por diferentes sujeitos. O 

objetivo é tratar as formas de se produzir a imprensa alternativa5; analisar interesses presentes 

                                                 
5 Chamo essa experiência de imprensa alternativa, por pensá-la na contramarcha da grande imprensa, porém ela 

não deixa de assumir características de imprensa popular tanto pelo modo como é produzida, quanto pelos 
objetivos que assumia, perante os movimentos sociais. 
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na utilização da linguagem impressa como modo de se estabelecer a comunicação com o 

público visado.  

O trabalho com a imprensa sinaliza a oportunidade de avançarmos sobre outras 

linguagens; ler o social por meio de outras produções que dele emergem. Nesse sentido, 

compartilhamos da noção de Marcos Silva sobre linguagens, quando nos mostra que elas são 

também práticas concretas da vida social, e evidencia aspectos dos processos sociais nos quais 

foram produzidas e, portanto, não podem ser ignoradas pelo historiador (SILVA, 1986:59). 

Heloisa Faria Cruz é elucidativa quando, em diálogo com Raymond Williams, nos diz que a 

linguagem possibilita “desvendar os processos e práticas sociais que articula sua 

constituição/instituição em um momento histórico determinado”. (CRUZ, 2000:23). A 

linguagem é atividade constitutiva do processo social e indissolúvel da auto-criação humana e 

não mero reflexo da realidade (WILLIAMS, 1979:35). É concordando com essa noção de 

linguagem, que nos voltamos para análise da concretude dos elementos que materializam as 

disputas pela produção de memórias em Uberlândia e suas articulações com a história. 

Nessa perspectiva de ampliar nossa noção de linguagem, nos voltamos para análise da 

imprensa encarando-a, segundo Cruz, como prática social instituinte e constituinte da 

realidade social, de modos de viver e pensar de determinado momento. (CRUZ, 2000:20). 

Sendo assim, não podemos atribuir a ela um papel de suposta neutralidade, ou apenas de 

órgão informativo. Sobre ato de informar, Marta Emísia Barbosa nos alerta que ele não pode 

passar como simples condição de “estar por dentro dos acontecimentos”. A veiculação da 

informação não pode ser vista fora de seu caráter ideológico. Assim ela explicita: 

 

Embora informar represente uma dimensão da cadeia que produz comunicação, 
perguntar sobre o que pode significar ‘informar’ ajuda a dar alguns passos. Para 
além da ingênua idéia de estar por dentro dos acontecimentos, podemos também 
supor existir um outro espaço para o leitor: estar por fora como uma possibilidade. 
(...) Informar, ensinar, fotografar, difundir, tornam-se imperativos necessários à 
construção de ‘consensos de verdades’. (BARBOSA, 2006:266) 

 

É com esse suposto de questionar as formas de produção daquela experiência do CDP 

em torno da produção dos jornais, que a vejo como uma das formas de linguagem criada pelos 

agentes sociais daquele período. Isso marca a experiência dos movimentos sociais em torno 

da disputa pelo registro de sua história, o que, por conseguinte, produziu memórias. Nesse 

sentido, Laura Antunes Maciel nos ajuda a pensar como dar “atenção às disputas e lutas que 

marcam a produção social da memória, considerando a imprensa um dos lugares privilegiados 

para a construção de sentido para o presente e uma das práticas de memorização do acontecer 
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social.” (FENELON, 2004:15) Minhas indagações sobre o papel social da imprensa me fazem 

voltar ao passado a fim de recompor as injunções históricas desse passado que agora 

proponho problematizar. Nesta fase da pesquisa, o diálogo se pauta com um pequeno conjunto 

de jornais, que naquele período procurava dialogar com questões sociais em discussão na 

sociedade. Meu intuito é desvendar os interesses e antagonismos vivenciados por diversos 

agentes dos movimentos sociais no momento dessa produção do “Jornal do CDP”, que 

posteriormente passou a se chamar “CDP Informa”.  

Martin-Barbero nos possibilita pensar as novas maneiras de estarmos juntos, recriando 

a cidadania, ou constituindo a sociedade em associações de bairro, ou em emissoras de rádio e 

televisão comunitárias para recuperar memórias e tecer novos laços de pertença ao território 

(MARTIN-BARBERO, 1997:21). Sua reflexão nos permite pensar, guardadas as 

especificidades das diferentes historicidades dos processos sociais em análise, que a imprensa 

alternativa poderia representar para os movimentos sociais uma forma de reavivar suas 

memórias (e penso no desejo mesmo de produzi-las) e colocá-las em confronto entre o que era 

vivido no social e produzido na imprensa alternativa e aquilo que estava em disputa na 

sociedade, tanto em termos de valores sociais, morais e éticos, quanto de direitos à 

participação na cidadania. Em outras palavras, penso naquilo que estava em constante tensão 

na cidade de Uberlândia, sob pressão daquilo que o “Jornal do CDP” colocava nas suas 

pautas, seja em caráter de denúncia, seja com o objetivo de mobilizar as diversas classes de 

trabalhadores com quem estabelecia diálogo. Isso pode ser percebido no “Informe Geral” do 

primeiro número da referida publicação, no ano de 1989: 

 

ABUSOS DO PDS/PDT/UDR EM UBERLÂNDIA 
O prefeito Virgílio Galassi, resolveu aumentar o preço da passagem de 0,10 para 
0,12 centavos novos. As entidades populares entraram com o mandato de segurança 
e conseguira manter o preço de 0,10 centavos. (JORNAL DO CDP. Uberlândia: 
Centro de Documentação Popular, ano 01, n. 00, 1989) 

 

Nosso esforço se dá no sentido de ler esse conjunto de evidências, como significados 

que estavam presentes no processo social vivenciado neste período. A leitura dessa linguagem 

representa para os historiadores uma forma de compreendermos as maneiras de inscrição 

desses sujeitos nas lutas de seu tempo histórico. Essa leitura só é possível porque toda 

linguagem deixa as marcas das disputas pelos espaços da cidade, pela conquista ou ampliação 

de direitos, pela participação efetiva nas políticas públicas, em suma na cidadania. É a partir 

dessa linguagem produzida, no horizonte dos movimentos sociais da cidade de Uberlândia 
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entre 1980 e 1990, que procuramos problematizar tal forma de inscrição no processo social, 

visto o caráter ativo da linguagem no processo de constituição do social.  

Nosso objetivo é investigar os sentidos presentes no ato de produzir a imprensa 

alternativa, e avançar a fim de entender esta prática social. Se, por um lado, enfatizamos, 

nesta prática, sua faceta de nova forma de luta dos diversos movimentos sociais daquele 

momento, a qual é também forma de registro dessas lutas e, portanto, produtoras de 

memórias, por outro, não podemos ocultar o caráter desses jornais como órgão de 

comunicação. Assim, devemos lê-los na rede de comunicação que estabeleciam. Nessa 

perspectiva, Marta Emísia Barbosa é esclarecedora quando afirma a necessidade de lermos “a 

imprensa como parte de uma rede de comunicação que se constitui historicamente, numa 

correlação de forças opostas, em formação, e de interesses que se cruzam” (BARBOSA, 

2006:268-269).  

É encarando a produção dos jornais pelo CDP, enquanto prática social, e dialogando 

com autores que discutem sobre imprensa (seja seus modos de produção, seja suas formas de 

atuação) que questionamos as evidências para entender seus significados. Como eram feitos 

esses jornais? Quais as dificuldades técnicas? Como o trabalho era organizado em torno da 

sua produção? Qual era forma de financiamento e qual o custo dessa produção? Qual foi o 

tempo de duração dessa imprensa? Qual a periodicidade? Qual o formato dos jornais? Para 

qual público eram direcionados: os agentes de diálogo? Qual a construção dada aos fatos? O 

que e como era veiculado? Qual a linguagem utilizada? Quais os projetos em constituição na 

cidade que foram disputados por esse grupo? Como constituiu a realidade dos movimentos 

sociais? Quais memórias foram produzidas no embate entre memórias alternativas e 

hegemônicas? Quais as relações entre a produção da imprensa alternativa e a conjuntura, ou 

seja, como se articulava o projeto social traçado pelos integrantes do CDP e os objetivos dessa 

imprensa popular? Lembramos que os questionamentos foram produzidos no entrecruzamento 

das leituras feitas para se pensar a imprensa, portanto deve ser considerado o conjunto das 

leituras onde cada autor contribui com suas reflexões diante da especificidade das suas 

pesquisas.  

Para além das questões que fazemos às evidências, temos a grande questão que 

fazemos a nós mesmos: como ler os significados daquelas relações sociais instituídas na 

cidade, incorporando a metodologia de trabalho com a imprensa, a partir da linguagem criada 

por esse conjunto de jornais, a fim de desvendarmos a intrincada rede estabelecida na cidade 

em torno da disputa de memórias? 
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Para tanto faço uma análise da publicação em questão. A produção foi de apenas cinco 

edições entre os anos de 1989-1991, sendo três primeiras publicadas no ano de 1989, a 

terceira e a quarta edição em 1990 e 1991, respectivamente. Pode-se observar uma alteração 

no título do jornal que até a terceira edição se intitulava “Jornal do CDP”, e a partir da quarta 

passou a ser denominado “CDP Informa”. É nesta edição que o jornal passa a contar com a 

participação de um jornalista (Francisco Medeiros), que assinava como jornalista responsável 

pela publicação. Isso evidencia que sua chegada trouxe mudanças ao trabalho do grupo, 

sugerindo-nos pensar que buscasse produzir outros significados sobre o que era “noticiado” 

para os leitores, na tentativa de dar à publicação o sentido de um órgão que viesse informar os 

trabalhadores sobre o que eles precisassem saber sobre suas lutas, enfrentamentos de classe, 

se inteirar das pautas dos sindicatos, em suma tentar criar um consenso entre os leitores. 

Convém lembrar que os redatores e coordenadores mantiveram-se os mesmos, ainda que 

alternados a cada edição: Ronan Hungria, Fuçacó Nomura, Marcelo e Élson, os quais eram 

integrantes do CDP e, à época, graduandos do curso de História da Universidade Federal de 

Uberlândia. 

Os jornais possuem um formato simples, semelhante a panfletos. Impressos em uma 

folha de papel A4 que, dobrada ao meio, criava quatro páginas. Esse formato foi utilizado nas 

três primeiras edições. Posteriormente - a partir da quarta edição-, foi alterado, mantendo a 

impressão em folha A4, porém dobrada em três partes, formando seis páginas. Penso que a 

simplicidade desse formato nos conta sobre as dificuldades de financiamento, que 

impossibilitavam uma produção mais aproximada dos padrões de jornais produzidos com 

tecnologias desenvolvidas à produção em larga escala. Na pesquisa monográfica, pude saber, 

por meio de em entrevista com um dos participantes do CDP (Ronan Hungria)6, que o Centro 

contava com financiamento voluntário, feito por sindicatos, partidos políticos e até mesmo 

entidades ligadas à preservação de memórias e de constituição de acervos documentais 

“populares” de outras cidades. Isso gerava dificuldades para o Centro, pois não tinham uma 

renda fixa, logo não conseguia planejar suas despesas e receita. Ronan Hungria ainda revelou 

que a organização do trabalho se realizava em caráter voluntário o que também trazia 

dificuldades. Outra informação levantada anteriormente, na mesma entrevista, é que os jornais 

eram produzidos em uma gráfica, disponibilizada pelos sindicatos. 

O interesse do jornal era criar um elo de comunicação direta com os trabalhadores e 

com as entidades com as quais se articulava (sindicatos, partidos políticos, associações de 

                                                 
6 Entrevista com Ronan Hungria, realizada no dia 30/06/2007. 
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bairro). O sentido da comunicação pode ser percebido como um órgão que almejava a 

informação ao trabalhador e, sobretudo, sua formação para uma consciência de classe, numa 

perspectiva marxista-leninista, compartilhada por alguns membros do CDP, que compuseram 

o grupo nesse período de duração da publicação. Desse modo, a comunicação visada e 

estabelecida, passava pelo desejo em divulgar os sentidos do Centro perante a rede com a qual 

se articulava, e perante a sociedade, principalmente os trabalhadores que eram o público a ser 

“informado” e “formado” pelos integrantes do CDP. O projeto social e político veiculado pelo 

“Jornal do CDP” trazia em seu bojo a produção de significados em torno de uma classe 

trabalhadora consciente e unida, sob a organização sindical, como podemos ler: 

 

Nesse contexto, a FORMAÇÂO E INFORMAÇÃO dos trabalhadores têm um peso 
fundamental e uma necessidade básica e estratégica que devem estar articuladas 
com o processo organizativo como um todo – não podendo estar à margem ou 
paralelo às lutas e as conquistas obtidas cotidianamente – rumo ao seu projeto 
histórico de uma sociedade Socialista e Democrática. (JORNAL DO CDP. 
Uberlândia: Centro de Documentação Popular, ano 01, n. 00, 1989.) 

 

Em outra edição, podemos observar ainda: 

 

Entendemos que não cabe a nós do CDP ‘ensinar’ como devem ser feitas as lutas 
dos trabalhadores, mas cabe a nós numa concepção de massa, democrática e 
socialista contribuir nas sistematizações e no registro das várias formas de lutas 
dos trabalhadores e despossuídos em geral. (JORNAL DO CDP. Uberlândia: 
Centro de Documentação Popular, ano 01, n. 02, out.1989.) 

 

Assumindo o papel de órgão de informação, veiculava nas matérias questões mais 

particulares acerca da estruturação do Centro: dificuldades, conquistas, estratégias de 

financiamento, balancetes (com receita e despesas) a cada ano, as articulações com outras 

entidades do país envolvidas com a política partidária e sindical e com a preservação de 

materiais produzidos pelos trabalhadores; questões cotidianas, como atividades a serem 

realizadas pelo Centro com finalidade de mobilizar os trabalhadores em torno de seus projetos 

políticos e sociais para a cidade (isso inclui tanto reuniões para debates e palestras quanto, 

festas como espaço de sociabilidade das diversas classes de trabalhadores com os quais se 

articulava); questões referentes à política da cidade de Uberlândia, denúncias de abusos de 

poder, situações de enfrentamento entre trabalhadores e patronato, eleições sindicais em 

diversos sindicatos da cidade. Também trazia em suas páginas questões mais gerais 

relacionadas aos acontecimentos políticos nacionais, como as eleições presidenciais, 

articulações de sindicatos em outros locais do país. As matérias eram trazidas em linguagem 

didática e simples, algumas vezes assumindo um humor ironizado e mesmo coloquialismos.  
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Outro elemento a ser considerado são as charges, que remetem às mensagens de união 

entre trabalhadores, desejo de prosperidade dentro do projeto político e social veiculado, 

desejo pela informação acerca de processos políticos em disputa nos sindicatos, eleições 

municipais ou federais, e de formação, talvez com o objetivo de formar uma classe proletária 

unida, consciente e forte, na concepção dos redatores da publicação. 

São muitas questões que podemos articular ao ler os jornais. Interrogando as 

evidências, conseguimos “responder” algumas das questões; para outras, será necessário o 

aprofundamento da reflexão no diálogo necessário entre teoria e evidência, e mesmo na 

reformulação das questões, pois algumas vezes nossas questões não são adequadas às 

evidências (THOMPSON, 1981:48). Nosso interesse nesse texto é explicitar questões e 

dúvidas para o debate, sobre o modo de organização de um projeto político, que, dentre seus 

mecanismos de expressão no social, utilizou-se da imprensa alternativa. Com isso, buscamos 

compartilhar avanços, angústias e dificuldades, que possibilitem o aprofundamento da 

reflexão e da investigação dessa rede de relações sociais estabelecidas em torno da disputa 

pela memória, onde diferentes projetos de registro e guarda de materiais estavam em disputa 

na cidade, produzindo memórias, às quais nos voltamos para lermos seus significados. 
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 As concepções de fonte histórica e as orientações para o seu uso em três manuais de 
Didática da História produzidos para os professores no Brasil (2003-2004) 

 

Osvaldo Rodrigues Júnior* 

 

Resumo: Este trabalho apresenta os primeiros resultados da dissertação de mestrado em 
desenvolvimento no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do 
Paraná. Os objetivos do presente trabalho foram: i)analisar as concepções de fontes históricas 
presentes em três manuais de Didática da História; ii)analisar as orientações para o uso das 
fontes históricas em sala de aula; iii) analisar se existe o diálogo entre as perspectivas teóricas 
e as orientações para o uso das fontes históricas; iv) analisar as relações do trabalho com as 
fontes e a constituição de uma cognição histórica. Resultados parciais indicam que nos 
manuais está presente a concepção de transposição didática (CHEVALLARD, 2005), e que o 
trabalho com as fontes não tem como finalidade a constituição de um tipo de cognição 
histórica, cuja referência é a relação dos alunos com a evidência histórica (ASHBY, 2006).  
 
Palavras-chave: Manuais de Didática da História, fontes históricas, cognição histórica. 
 
 Abstract: This work presents the first results of the master's dissertation on the 
development of the Graduate Program in Education, Federal University of Parana. The 
objectives of this study were: i) review the concepts of historical sources in three manuals for 
Didactics of History, ii) reviewing the guidelines for the use of historical sources in the 
classroom; iii) examine whether there is dialogue between the perspectives Theoretical and 
guidelines for the use of historical sources, iv) analyze the relationship of work with the 
sources and the establishment of a historical cognition. Partial results indicate that in this 
manual is the design of didactic transposition (Chevallard, 2005), and that work with the 
sources is not intended to form a kind of historical cognition, whose reference is the 
relationship of students with the historical evidence (Ashby, 2006). 
 
Key-words: Teaching manuals of history, historical, historical cognition 
  
 
 
Introdução 

 

O trabalho de Prats (2001; 2002; 2003; 2006; 2007) aponta questões que têm 

permitido discutir a Didática da História como um campo de pesquisa específica entendendo- 

se que: 

en todas las Ciencias Sociales hay um objeto común, que es lo social, pero en el 
desarrollo de las metodologias, en la capacidad de interrelación con otras 
disciplinas, en la configuración epistemológica, etc. hay diferencias muy 
importantes. (PRATS, 2001, p. 99) 
  

                                                 
* Mestrando em Educação na Universidade Federal do Paraná. Orientado pela profa. Dra. Maria Auxiliadora 

Moreira dos Santos Schmidt. Bolsista CNPQ.   
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 Neste sentido, pode-se falar em novos campos da atividade científica, sendo a didática 

de uma determinada disciplina, no caso a História, uma possível demarcação da atividade de 

investigação. Ademais, Schmidt (2006) aponta para a importância dos manuais destinados a 

formação de professores de história como documentos para a compreensão das formas de 

ensinar e aprender.  

Dessa forma, tomaram-se três manuais de Didática da História produzidos para 

professores de História no Brasil, entre os anos de 2003 e 2004 objetivando compreender a 

relação entre as concepções de fonte histórica e as orientações para seu uso em sala de aula. 

Os manuais selecionados foram: Didática e Prática de Ensino de História de Selva Guimarães 

Fonseca; Ensino de História: fundamentos e métodos de Circe Maria Fernandes Bittencourt; 

Ensinar História de Maria Auxiliadora Schmidt e Marlene Cainelli.    

Portanto, de um lado é no espectro de investigações da Didática da História como um 

campo científico específico e também no conjunto de experiências e reflexões do campo da 

Educação Histórica, que se inserem as reflexões desse trabalho, na medida em que procura 

analisar as orientações apresentadas pelos manuais e a sua relação com a constituição de uma 

cognição propriamente histórica, a partir da relação dos alunos com a evidência histórica 

(ASBHY, 2006). 

 

As fontes históricas e o ensino da História 

  

A história é feita de fontes como local de onde o historiador retira os vestígios sobre o 

passado. Porém, a historicidade da própria ciência, demonstra que existem constantes debates 

sobre as concepções e o papel das fontes na produção do conhecimento histórico. Heródoto 

inicia a tradição da historiografia antiga que considera fonte histórica, apenas o que se 

presenciou como testemunha ocular. Desta forma, apenas os testemunhos oculares pessoais 

dos historiadores eram considerados fonte, sendo os testemunhos de terceiros totalmente 

refutados por historiadores como: Plutarco e Tucídides. Apenas em 1440, Lorenzo Valla, 

escritor italiano, publica um panfleto contra a doação de Constantino em que desenvolve a 

primeira crítica de fontes históricas, no caso de textos sagrados autenticados pelo Papa. A 

periculosidade de tal empreendimento faz com que seu estudo não seja publicado em vida, 

mas apenas em 1517 como afirma Dosse (2003).  

Porém, apenas no século XIX, “o século da História” segundo Dosse (2003), a história 

se profissionaliza adquirindo: método, ritos e modos particulares de reconhecimento atrelados 

a concepção positivista de ciência. O objetivo, portanto, era “mostrar os acontecimentos tal 
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como se sucederam”, com isso a fonte histórica era concebida como recurso fundamental de 

onde o historiador deveria retirar as informações com a maior “neutralidade” possível. Neste 

contexto, o ensino de história na era positivista nasce com o objetivo de explicar a gênese da 

nação transmitindo os fatos como realmente aconteceram como afirma Schmidt (1996). 

Porém, com o advento da Escola Nova, o foco do processo de ensino e aprendizagem 

deslocou-se do professor como ator principal, para o aluno. Desta forma, “o documento 

tornou-se um importante auxiliar pedagógico do professor porque tirava o aluno de sua 

passividade e reduzia a distância entre a experiência do aluno, do seu mundo e dos períodos 

passados ou alheios” (SCHMIDT, 1996: 10). Portanto, “se o século XIX consagrou a 

objetividade e a neutralidade do fato histórico, bem como constituiu o fetichismo do 

documento, o século XX procurou abandonar tal concepção” (SCHMIDT, 1996: 11).  

Neste sentido, uma grande contribuição é a da Escola dos Annales, que desenvolve o 

que Le Goof denomina de “revolução historiográfica” ao se oporem a história tradicional, ou 

positivista do século XIX. Assim sendo, a fonte histórica passa a ser concebida como aquilo 

que expressa o homem nas suas diferentes manifestações como afirma Moreira (2004). 

Todavia, Le Goof afirma que Bloch (2001) é o grande representante da queda do 

“imperialismo dos documentos” inaugurando a concepção de documento como vestígio e 

mais ainda, acompanhando a sua proposição de História problema, de que o documento 

histórico não fala por si, mas sim de que é preciso interrogá-lo. Alem da escola dos Annales, 

outras correntes como a nova-esquerda inglesa, e o pensamento do filósofo Michel Foucault, 

possuem importância fundamental na “guinada” teórica da História no século XX. 

Schmidt (1996) afirma que o trabalho com os documentos deve representar o ponto de 

partida, para a superação do ensino tradicional, pois “na perspectiva renovada da concepção 

de documentos, eles não existem por si mesmos, pela sua própria natureza. Eles só têm 

significado a partir dos olhares, questões e das problemáticas que são colocadas, com o 

objetivo de estabelecer um diálogo com o passado e o presente” (SCHMIDT, 1996: 13). 

Portanto, percebe-se o movimento dialético entre a História como ciência e o seu ensino no 

sentido das concepções de fonte histórica e as suas potencialidades para o processo de ensino-

aprendizagem em História.  
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As concepções de fonte histórica presentes nos manuais analisados 

  

No início da investigação colocou-se uma questão fundamental, Qual a concepção de 

fonte histórica presente nos manuais? Para isso, tomaram-se as concepções de alguns teóricos 

da História que discutem essa temática.  

Prost (2001) afirma que não existe História sem as perguntas do historiador, pois os 

fatos históricos não são fatos pela sua simples natureza. São dessas perguntas que partem as 

escolhas do historiador por determinadas fontes, ao mesmo tempo em que “no hay preguntas 

sin documentos” (PROST, 2001: 91). Portanto, existe uma relação dialética fundamental entre 

as perguntas do historiador, e o documento histórico. Assim sendo, “son las preguntas del 

historiador las que consiguen que las huellas que el pasado nos ha legado se conviertan em 

fuentes y documentos” (PROST, 2001: 92). Além disso, “Las preguntas más legítimas para 

los historiadores son aquellas que, al ser formuladas, hacen <<avanzar>> su disciplina” 

(PROST, 2001: 95). Dessa forma, as perguntas do historiador não são ingênuas, elas possuem 

pertinência social e cientifica. Pertinência social no sentido das indagações do historiador 

como um homem do seu tempo; pertinência cientifica no sentido de indagar sobre as 

investigações desenvolvidas até o momento. Aróstegui (2006), por sua vez, também entende 

que as fontes como ferramentas do historiador, surgem da construção das hipóteses, portanto, 

“é o problema o que condiciona as fontes” (ARÓSTEGUI, 2006: 490), sendo que “a 

observação histórica é a observação das fontes” (ARÓSTEGUI, 2006: 480).  

Alem da perspectiva de fonte histórica de Prost (2001) e Aróstegui (2006), tomaram-

se as idéias de Le Goof (1990) de que os materiais da memória são de dois tipos: os 

documentos, e os monumentos. O monumento possui na sua raiz etimológica do latim 

monumentum, o sentido de “fazer recordar”, ou seja, de memória. Desta forma, desde a Roma 

antiga, os monumentos possuem dois sentidos: um primeiro ligado a idéia de obra 

arquitetônica comemorativa; e um segundo ligado a idéia de monumento da morte, como 

forma de recordar uma pessoa. Enquanto isso, o documento, ou documentum no latim, remete 

na sua raiz etimológica a idéia de “ensinar”, que no vocabulário jurídico passou a ser 

chamado de “prova”. Desta forma, a escola histórica positivista do final do século XIX e 

início do XX assume o documento como prova histórica “por si mesmo”, todavia, o 

documento se opõe ao monumento, pela sua não intencionalidade. Portanto, para Le Goof 

(1990), os documentos são produzidos de forma não-intencional, concepção divergente da de 

Aróstegui (2006) que afirma existirem os documentos voluntários e involuntários. 
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Neste sentido, Topolsky (1985) afirma que o conceito de fonte foi construído no 

sentido de abarcar uma gama de documentos que tragam no seu bojo, informações sobre as 

sociedades passadas. Porém existe uma diferença importante entre as fontes potenciais e 

efetivas. As fontes potenciais são os documentos de onde o historiador pode retirar as suas 

informações, enquanto as fontes efetivas são as informações retiradas pelo historiador. Alem 

da concepção de fonte potencial e efetiva, Topolsky (1985) concorda com Aróstegui (2006) 

ao afirmar que existem fontes diretas e indiretas.  

Após, as primeiras teorizações partiu-se para a pesquisa empírica onde se constatou 

nos manuais a concepção de fonte histórica, não mais como documento que fala por si, mas 

sim como documento que necessita ser interrogado para que assim torne-se fonte histórica, no 

sentido empregado por Prost (2001). Com isso, percebeu-se uma relação fundamental entre a 

Didática da História por meio dos manuais, e a Teoria da História, que após a escola de 

Annales e a nova-esquerda inglesa, fundamentalmente, deixou de compreender as fontes 

como documentos que falavam por si, de onde os historiadores deveriam apenas retirar os 

fatos. Como exemplo, pode-se citar a fala de Fonseca (2005) que afirma no manual Didática e 

Prática de Ensino de História que: “os documentos não mais falam por si mesmos, mas nos 

sugerem inúmeras questões, possibilidades de diálogos constitutivos do processo de leitura e 

reconstrução permanente da história” (FONSECA, 2005: 223). 

 

A relação entre as concepções de fonte histórica e as orientações para o uso das fontes 

históricas em sala de aula 

 

Rüsen (2007) afirma que a Teoria da História e a Didática da História são fundadas 

sobre a mesma base, a especificidade do conhecimento histórico científico, porém em 

direções diferentes, mesmo que em certas discussões acabem se entrecruzando. A Didática da 

História necessita da Teoria da História quando discute qual o significado para o aprendizado 

da cientificidade do conhecimento, enquanto a Teoria da História precisa da Didática da 

História quando se discutem as funções práticas do conhecimento histórico.  

Dessa forma, observou-se na análise das concepções de fonte, que autores dos manuais 

de Didática da Histórica utilizam as contribuições dos teóricos da História acompanhando a 

historicidade da sua própria disciplina. Porém, ao ser analisada a relação entre as concepções 

de fontes e as orientações para o uso das mesmas percebeu-se certa discrepância. Se por um 

lado, as autoras apontam a necessidade do perguntar as fontes, por outro separam a atividade 

do historiador e a do professor de História. Por exemplo, Bittencourt (2004) afirma que “ao 
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usar um documento transformado em fonte de pesquisa, o historiador parte, portanto, de 

referenciais e de objetivos muito diferentes aos de uma situação em sala de aula. As 

diferenças são marcantes, e disso decorrem os cuidados que o professor precisa ter para 

transformar “documentos” em materiais didáticos” (BITTENCOURT, 2004: 329). Neste 

sentido ainda, que “os documentos como recursos didáticos são de três tipos: escritos, 

materiais e visuais ou audiovisuais, sendo necessário ser “transformado em material didático” 

(BITTENCOURT, 2004: 333). Schmidt e Cainelli (2004), por sua vez, afirmam que “com 

relação ao ensino de História, a idéia de documento suscita duas interpretações. A primeira, 

do documento como suporte informativo do ensino “material usado para fins didáticos, como 

livro didático, mapa histórico e filme com objetos educacionais. E a segunda, diz respeito ao 

documento entendido como “fonte, isto é, fragmentos ou indícios de situações já vividas, 

passíveis de ser exploradas pelo historiador” (SCHMIDT; CAINELLI, 2004: 90). Fonseca 

(2005) não deixa clara a utilização do conceito de transposição didática (CHEVALLARD, 

2005) apontando para a necessidade do professor “dialogar com essas fontes com 

sensibilidade, emoção e crítica, respeitando os limites e as fronteiras discursivas próprias de 

cada linguagem” (FONSECA, 2005: 205). Neste sentido, observa-se a influência do conceito 

de transposição didática em Schmidt e Cainelli (2004) e Bittencourt (2003), a partir da 

constatação de que as fontes devem ser “transpostas” ou “transformadas” em materiais 

didáticos, entendendo-se que: 

el concepto de transposición didáctica, en tanto remite al paso del saber sabio al 
saber enseñado, y por lo tanto a la distancia eventual, obligatoria que los separa, 
da testimonio de esse cuestionamiento necesario, al tiempo que se convierte em su 
primera herramienta. (CHEVALLARD, 2005. p. 16)  
 

Chevallard (2005) parte do saber sábio, ou acadêmico para a construção do conceito 

de “sistema didático” do qual faz parte a “noosfera”, espaço ocupado por técnicos, professores 

militantes e representantes de associações, onde ocorre a seleção dos objetos de saber a serem 

ensinados. Neste sentido, o saber sábio, dá origem ao saber a ser ensinado, que servirá como 

base ao saber ensinado nas escolas, que por fim se torna saber ensinado.  

Porém, apesar de ser um conceito inicial para o debate das didáticas específicas e 

também um conceito de certa forma organizador das concepções de ensino-aprendizagem, a 

transposição didática é entendida por Chevallard (2005), a partir da concepção de que: 

 

por encima do acto de enseñanza, también está el punto de vista de  la organización 
del acto de enseñanza según las normas de la pedagogia por objetivos. Esta se 
ocupa precisamente de definir las “capacidades” que el alumno debe poder aplicar 
exitosamente en relación com tal o cual enseñanza (CHEVALLARD, 2005. p. 62). 
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Neste sentido, entende-se que Chevallard (2005) “limita” a aprendizagem as 

“capacidades” organizadas pela pedagogia dos objetivos, retirando o caráter específico das 

ciências como elemento organizador dos objetos de saber a serem ensinados. Dessa forma, o 

conceito de transposição didática apresenta limitações já demonstradas por Monteiro (1992) 

para pensarmos o processo de ensino-aprendizagem em História. A primeira questão diz 

respeito ao papel dos professores, que a partir da noção de “noosfera” “trabalham na 

transposição didática, não fazem a transposição didática” (MONTEIRO, 1992: 81). Para 

Monteiro (1992) ainda, Develay apresenta uma potencialidade maior para o entendimento das 

configurações do saber escolar, a partir do momento em que insere as “práticas sociais de 

referência” nas suas teorizações sobre a didática. Dessa forma, “Develay amplia e flexibiliza a 

operação de transposição ao incluir as práticas sociais de referência e ao considerar, inclusive, 

que o movimento não é apenas descendente, do saber acadêmico para o saber a ensinar” 

(MONTEIRO, 1992: 87). As “práticas sociais de referência” deixadas de lado por Chevallard 

(2005) no processo de elaboração do conceito de transposição didática podem ser entendidas 

também como a ausência da experiência social dos sujeitos. Porém, como afirma Thompson 

(1981) os homens tornam-se sujeitos por meio da sua experiência e das relações que se criam 

a partir delas.  

 

 O conceito de evidência e a perspectiva da educação histórica: uma possibilidade para o 

trabalho com fontes históricas 

  

A educação histórica, perspectiva adotada na Inglaterra, em Portugal e também no 

Brasil aponta algumas possibilidades em direção a uma nova forma de conceber o processo de 

ensino-aprendizagem em História a partir de investigações que privilegiam as idéias históricas 

de alunos. Neste sentido Ashby (2006) conclui a partir de pesquisas do projeto CHATA 

(Conceitos de História e abordagens de Ensino), desenvolvido no Reino Unido e que busca 

investigar as idéias históricas de alunos, que existe “a propensão dos alunos a tratarem as 

fontes como informações, e em considerar detalhes (como nomes, datas e números) como 

fatos que trazem consigo sua própria validade” (ASHBY, 2006: 155). Dessa forma, entende-

se que a utilização de fontes históricas como mera confirmação dos conteúdos históricos, sem 

o entendimento da natureza dessas fontes ocasiona a naturalização da afirmação histórica. Por 

isso, Ashby (2006) aponta para a necessidade de compreensão do conceito de evidência, 

entendida como as informações retiradas das fontes, que servem para responder certas 
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questões específicas determinadas pela natureza da fonte histórica. Porém, para isso, a 

natureza do conhecimento histórico deve balizar as intervenções em sala de aula, buscando o 

entendimento de que o conhecimento é construído de acordo com as suas características como 

ciência e, portanto constituído a partir da cognição histórica situada. 

 

Considerações finais 

 

A partir da pesquisa empírica em manuais de Didática da História produzidos para 

professores, observou-se forte influência do conceito de transposição didática, em detrimento 

da Didática específica como campo científico embasado na própria epistemologia da História, 

exceto no caso de Fonseca (2005) que não utiliza de maneira explicita o conceito de 

transposição didática. Porém, tanto Bittencourt (2004) como Schmidt e Cainelli (2004) 

apresentam elementos, ainda embrionários, partilhando da idéia de que as didáticas 

específicas ainda são um campo neste estado, como afirma Prats (2002), de uma Didática da 

História ancorada na epistemologia da própria ciência no que se refere à relação entre os 

alunos e as fontes históricas. Pois, Bittencourt (2004) ao afirmar que a utilização das fontes 

históricas em sala de aula deve “favorecer a introdução do aluno no pensamento histórico, a 

iniciação aos próprios métodos de trabalhado do historiador” (BITTENCOURT, 2004: 327) e 

Schmidt e Cainelli (2004) neste mesmo sentido ao afirmarem que “o aluno precisa aprender a 

relacionar os fatos estabelecidos pelos historiadores, os apresentados pelo professor em classe, 

os pesquisados em livros ou outras fontes, como a Internet, e o conteúdo do documento” 

(SCHMIDT; CAINELLI, 2004: 101) demonstram preocupação fundamental com a 

compreensão de que os alunos devem entender como se constrói o conhecimento histórico, 

dialogando dessa forma a aprendizagem em História e a epistemologia da própria ciência.  

Por fim, entende-se a importância do conceito de transposição didática de Chevallard 

(2005) para o desenvolvimento inicial do debate sobre as didáticas específicas, porém, 

aponta-se para um novo caminho em construção. O caminho da Didática da História 

epistemologicamente situada e dentro desta concepção, da Educação Histórica como uma 

possibilidade para o ensino de História.  
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Doenças, mortalidade e senzalas: caminhos e percursos 

 

Keith Barbosa * 

 
Resumo: A partir do encontro de reflexões em torno da história da escravidão e das doenças 
procuramos destacar nesta comunicação alguns cenários sobre a vida escrava até então pouco 
acessíveis ao olhar do historiador. Pretendemos apontar as possibilidades analíticas que 
surgem para o universo da temática da escravidão – especialmente para os múltiplos cenários 
atlânticos de escravidão e doenças– de abordagens comparativas cruzando escravidão, 
mortalidade e doenças.  
Palavra-chaves: escravidão, doenças, mortalidade 
 
Abstract: Starting from the encounter of reflections around the history of the slavery and of 
the diseases we tried to highlight in this communication some sceneries about the slave life 
until then little accessible to the history researchers. We intended to point the analytical 
possibilities that you/they appear for the universe of the theme of the slavery - especially for 
the multiples Atlantic sceneries of slavery and diseases - of comparative approaches crossing 
slavery, mortality and diseases. 
Key-words: slavery, diseases, mortality 

 

 

 

Sob diferentes caminhos e percursos, a nova história social da escravidão e pós-

emancipação tem dado destaque a inúmeros personagens que emergem desse complexo 

processo histórico. Contrariando leituras que apresentavam uma sociedade escravista ora 

benevolente, ora cruel, nas quais, cativos pouco eram analisados como sujeitos históricos, 

historiadores vêm há pelo menos três décadas desenvolvendo novas abordagens através de 

variados aspectos da experiência negra no Brasil. Surgiram tanto novas perspectivas teórico-

metodológicas, como diversos temas e fontes foram finalmente explorados ou mesmo 

revisitados, preenchendo lacunas a respeito de processos históricos que eram mais complexos 

do que até então se entendia. Entre outros aspectos, vários autores problematizaram os 

significados históricos da agency, do cotidiano, das sociabilidades e das culturas da 

escravidão, incluindo em suas abordagens o ponto de vista dos próprios cativos, libertos, 

africanos e crioulos. É nesse movimento de revisão, em perspectiva dialógica com outras 

áreas de conhecimento, que temas antes visto sob a fresta da história (PORTO, 2006) são 

reexaminados através de técnicas e métodos de análises mais sofisticados, associados ainda a 
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um rico acervo documental. Seguindo esses caminhos, vários estudos recentes sobre 

escravidão têm destacado a importância de se analisar a mortalidade escrava e as condições de 

vida cativa.  

As pistas oferecidas com o cruzamento da análise da vida cativa e do exame das 

doenças nos permitem reconstruir vários cenários até então inacessíveis ao olhar do 

pesquisador, na medida em que nos oferecem possibilidades de compreender o contexto em 

que surgem. Porém, tais pistas podem nos levar a caminhos e descaminhos, tal é o desafio que 

recentemente a nova história social da escravidão tem encontrado. Condensar esses dois 

objetos não é tarefa fácil. Fugir das idéias cristalizadas que perpassam na historiografia a 

respeito das doenças e colocá-las como objeto de investigação histórica também exige 

extensas s 

A relação direta entre deslocamento humano dos povos e de doenças através das 

margens do Atlântico está presente em importantes trabalhos historiográficos, que abordam as 

imigrações forçada e/ou voluntária. O impacto do tráfico atlântico passa a ser verificado 

através do aumento nos padrões de mortalidade escrava. No entanto, tal argumento sobre a 

conexão do tráfico “como agente da migração de doenças e patologias” (ASSIS, 2002:10) 

desqualifica as experiências africanas e escravas na diáspora como agentes de circulação de 

idéias, saberes, cosmologias e expectativas diante das doenças, mortes e práticas terapêuticas 

decorrentes.   

O trabalho de Luís Felipe Alencastro explorou questões em torno da geografia 

comercial, das limitações da administração colonial portuguesa, da história das regiões 

africanas, das conexões entre as margens do Atlântico e do fortalecimento de regiões 

localizadas ao sul da América Portuguesa.  Mas reservou espaço importante para o estudo da 

mortalidade e das doenças nas margens atlânticas. Uma das variáveis utilizadas pelo autor, 

para dar conta da importância que adquire o comércio de mercadorias vivas ao longo dos 

séculos e que tornam regiões como Rio de Janeiro e Luanda tão próximas, é explicitada 

através da análise em torno da idéia de uma “unificação microbiana do mundo” 1. A idéia que 

o trato negreiro moldaria outros aspectos da América portuguesa como demografia, economia 

e política -- para além do comércio de escravos -- também é utilizada para a explicação sobre 

as doenças que atingiam essas populações. 

Nesse sentido, Alencastro descreve um padrão de doenças para os grupos indígenas, 

europeus e africanos que teriam se aproximado com a intensificação do contato entre as 

                                                 
1 Título do item abordado nas páginas 127-133. 
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margens atlânticas e levariam as doenças de um espaço a outro. O tempo das Descobertas 

seria então caracterizado por um “novo campo patogênico” (ALENCASTRO, 2000: 128) 

inaugurado pelo contato entre africanos e europeus. Esse cardápio de novas doenças surgidas 

com a proximidade dessas populações definiria um ambiente “epidemiológico” novo e hostil 

para alguns grupos – destacadamente para os indígenas. Tal cenário impulsionaria nas 

palavras de Alencastro, a extensão da escravatura africana no Brasil.  

Por outros caminhos, Manolo Florentino, Marcelo de Assis e Carlos Engemann 

reiteram a idéia do choque entre as esferas microbianas. Os autores identificam através dos 

registros de óbitos de escravos da região de Itambi, no Brasil, entre os anos 1717-1736, certo 

grau de estabilidade nos níveis de mortalidade e um crescimento abrupto entre os anos de 

1737-1743. Assim, argumentam que seria o incremento da população escrava a responsável 

por tais índices. Para os autores, “o aumento dos desembarques tendia a exacerbar a 

mortalidade escrava em função do choque entre esferas microbianas distintas, no caso, entre a 

africana e a americana” (ASSIS, ENGEMANN e FLORENTINO, 2003:192). Como afirmam 

os autores, Itambi havia conhecido uma ascensão econômica relevante a partir da segunda 

metade do século XVIII e um crescimento agrário considerável. Sendo assim, defendem que 

“A origem desse movimento (ascensão de Itambi) está diretamente indicada no livro de óbitos 

de seus escravos (com a mortalidade de escravos novos)” (ibid). Tendo em vista que esses 

escravos eram vitimados pelas “altas taxas de mortalidade derivadas do seasoning – período em que 

mais se fazia sentir o choque entre as esferas microbianas africana e crioula” (Ibid, p.196) esse 

movimento indicaria a inserção de maior número de mão-de-obra africana na região refletindo 

a expansão do seu sistema agrário.   

Marcelo de Assis, ao defender essa perspectiva em trabalho anterior, oferece um 

quadro das doenças que assolavam as populações escravas das freguesias de Saquarema 

(rural) e de São José (urbana) entre o final o século XVIII e o início do século XIX.  Sua 

hipótese principal é de que havia uma íntima relação entre as flutuações do movimento de 

desembarque dos cativos no Rio de Janeiro e a incidência da mortalidade escrava.  

Pensamos que a idéia do tráfico atlântico como propagador de doenças e epidemias, 

incidindo sobre padrões da mortalidade escrava deve ser matizado, considerando outras 

variáveis das sociabilidades e das ideologias migratórias, assim como os seus 

desdobramentos. Não resta dúvida que o impacto migratório forçado trouxe importantes 

conseqüências conjunturais e demográficas. Porém, é fundamental dar relevo, como salientou 

Klein, aos aspectos ambientais, às condições sanitárias, aos regimes de trabalho, às dietas 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

alimentares, aos vestuários, entre outros, para explicar as dinâmicas de morbidade e 

mortalidade numa sociedade escravista.  

Não sugerimos, com isso, que a relação entre mortalidade escrava e tráfico 

transatlântico não seja válida, mas entendemos que há outras relações ainda pouco exploradas 

pela historiografia. Assim, algumas análises têm contribuído com reflexões e metodologias 

capazes de melhor investigar a História das Doenças. Um das mais interessantes contribuições 

é a de M. Grmek (1995), que usa o modelo da patocenose, ou seja, de que somente um fator 

não explicaria a incidência de doenças em uma determinada população, mas, um conjunto de 

variáveis, em que fatores tanto biológicos como sociais são importantes2. É nesse sentido que 

o autor constrói um importante caminho analítico e conceitual para o entendimento das 

doenças. 3  

Na medida em que, campos da medicina e da história aproximam-se, surgem 

importantes sistematizações a respeito da história das doenças dos cativos. Nessa perspectiva 

de análise, a idéia que os tumbeiros4 traziam bactérias da África foi criticada de forma 

consistente por Diana Maul de Carvalho (2007). No seu entendimento tal assertiva — entre 

outras perspectivas – reforçaria, ainda que indiretamente, determinados “consensos 

biológicos” (CARVALHO, 2007: 02) ainda presentes em estudos e pesquisas nas áreas de 

biologia e saúde. Tais determinados “consensos biológicos” sempre atribuíram a causa e 

propagação de certas enfermidades e epidemias à expansão mercantil marítima desde o século 

XV. Dentre os postulados cristalizados – reproduzidos num senso comum – aparecem as 

visões de origem africana ou européia de determinadas enfermidades e a idéia natural de boa 

saúde indígena no Brasil, só afetada pela expansão colonial; enfim, imagens sobre o caráter 

migratório das doenças.   

Tal perspectiva surgiria reforçada nos argumentos do médico Otávio de Freitas, em 

seu estudo Doenças africanas no Brasil (1935). A difusão do imaginário do deslocamento 

humano dos povos através das margens do Atlântico evocaria a percepção naturalizada de 

deslocamentos de doenças. Tanto desconsiderando a “forma de interação entre parasitas e 

                                                 
2 Ver: GRMEK, MIRK D. Les Maladies a l’aube de la civilisation occidentale: recherches sur la réalité 

pathologique dans le monde grec préhistorique archaique et classique. Paris: Payot, 1983. 
3 Sobre o uso da epidemiologia histórica ver: CARVALHO, D. M. e SILVA, L. A peste em Atenas: um 

exercício de epidemiologia histórica. In: NASCIMENTO, D. R.; CARVALHO, D. M et aalli.(orgs). Uma 
história brasileira das doenças. Brasília: Paralelo 15. 1999.  Para reflexões em torno da epidemiologia 
enquanto disciplina ver: BARRETO, M. L. A epidemiologia, sua história e crises:natas para pensar o futuro. 
In: Epidemiologia: teoria e objeto. São Paulo: HUCITEC-ABRASCO, 1994, p. 19-38. 

4 Sobre os tumbeiros como veículos de circulação de idéias é interessante ver o artigo de Peter Linebaugh: Todas 
as montanhas atlânticas estremeceram. In: Revista Brasileira de História. São Paulo: ANPUH, n.6, pp.7-46, 
set.1983, assim como o livro de Paul Gilroy: O Atlântico Negro. Modernidade e dupla consciência, São Paulo, 
Rio de Janeiro, 34/Universidade Cândido Mendes - Centro de Estudos Afro-Asiáticos, 2001. 
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hospedeiros na determinação da doença”, como desconhecendo transformações “na forma de 

ocupação do território, na organização social” resultando “uma nova ‘equação nosológica’ a 

partir de elementos pré-existentes” (CARVALHO, 2007: 06). Assim, Diana Maul propõe uma 

relativização em torno de tais consensos biológicos questionando “até onde os indícios das 

variadas fontes podem nos levar na tentativa de distinção entre doenças existentes no território 

africano no século XIX que possam ter cruzado o Atlântico” em ambos os sentidos. Isso sem 

falar das “doenças cujos agentes etiológicos já estavam presentes”, podendo então ser 

“viabilizada ou amplificada pelo tráfico de escravizados” (ibid). Igualmente concordamos 

quando ela argumenta de que maneira as conexões entre doenças e escravidão devem levar 

em conta peculiaridades, contextos históricos e formações sociais. Assim, emergiria com 

maior força um campo de estudos das doenças -- recente e promissor – a partir de 

investigações sobre os quadros nosológicos de determinadas populações, com muita atenção 

às configurações específicas de certas enfermidades, considerando as moléstias e os agentes 

propagadores e de transmissores. 

 

Doenças dos cativos: construindo caminhos  

Assim, avaliamos que não é possível explicar “doença” só pelo ponto de vista 

biológico, é preciso entender também outras dimensões já que ela faz parte de uma 

determinada formação social. Através abordagens metodológicas diversas e dos conjuntos de 

fontes variadas surgem importantes dimensões para o estudo desse objeto. Das mais variadas 

fontes, como a iconografia5, a literatura6, documentação oral7 e prontuários8. Da idéia de 

doença como objeto das ciências sociais, como discutiu Claudine Herzlich9 (2004). Das 

metáforas que envolvem as doenças, como trabalhou a filósofa Susan Sontag10(1984). Da 

representação social a uma história social da doença, como discutido nos textos de C. 
                                                 
5 Ver: MAUD, A. M. Através da imagem: fotografia e história interfaces. Tempo, Rio de Janeiro, vol. 1, n. 2 

1996, p.73-98.  
6 Ver: PESAVENTO, S. J. História e literatura: uma velha-nova história. Nuevo Mundos Mundo Neuvos, 

Debates, 2006. 
7 Ver: NASCIMENTO, D. R. Um caminho positivo: enfrentando o estigma da Aids. In: In: NASCIMENTO, D. 

R.; CARVALHO, D. M et aalli.(orgs). Uma história brasileira das doenças. Brasília: Paralelo 15. 1999. 
8 Ver: BERTOLLI Fº, C. Prontuários médicos: fonte para o estudo da história social da medicina e da 

enfermidade. Manguinhos História, Ciência, Saúde, vol. 3, nº1. 
9 Claudine Herzlich aponta como as ciências sociais analisam a experiência das doenças no domínio público. 

Considerando que, os campos da saúde e doença passam por transformações afetando vários aspectos da vida 
privada, não é possível discutir essas questões em torno da doença e saúde sem relacioná-las ao domínio 
público.  

10 Sobre as metáforas produzidas em relação às doenças Susan Sontag aponta que, por novos ângulos, 
interessantes perspectivas sobre as experiências com a doença. Segundo a autora, “(...) metáforas que 
envolvem a tuberculose e o câncer revelam muito sobre a idéia do mórbido, e como ela evoluiu, do século 
XIX (...) ao nosso tempo (...)” (SONTAG, 1984: 26). Ver também: SONTAG, S. A Aids e suas metáforas. 
Trad. Paulo Henrique Brito. São Paulo, Companhia das Letras, 1989. 
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Rosenberg (1995), M. Cueto11 (1997) e D. Armus12 (2007). Tais discussões apresentam 

sistematizações com caminhos empíricos variados e perspectivas teóricas e metodológicas 

inovadoras. Enfim, diversas são as possibilidades, mas perpassam a todas elas, o 

entendimento que a doença é produzida em um espaço e tempo, ou seja, está ligada a 

pressupostos criados num contexto próprio (CZERESNIA, 1997). 

 Considerando as inúmeras possibilidades interpretativas inauguradas a partir das 

discussões apresentadas, é possível apreendermos as múltiplas dimensões e indícios da vida 

escrava. Acreditamos que é crível analisar as conexões entre doença e escravidão, partindo da 

reconstituição das experiências dos cativos, através de registros variados, que permitem 

estudos sobre práticas e comportamentos reinventados permanentemente no cativeiro. As 

reflexões apresentadas acima indicam como a partir das experiências escravas relativas à 

doença e à morte, sob luz de uma história social da escravidão, emergem inovadoras 

perspectivas teórico-metodológicas a respeito da vida cativa.  

Assim, o olhar em torno das doenças permite ao pesquisador vislumbrar cenários mais 

complexos na medida em que nos impõe o esforço em condensar múltiplas variáveis na 

análise. Desta forma, ressaltamos a importância e as possibilidades de se pensar as 

experiências escravas em torno da doença, da cura e da morte esquadrinhando variados 

aspectos do cotidiano e seus arranjos sociais específicos.  
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UMA ESCOLA PROPEDÊUTICA NA  
 PROVÍNCIA DA PARAHYBA DO NORTE: o Lyceu Parahybano (1836 a 1848) 

 
Antonio Carlos Ferreira Pinheiro1  

 
 

Resumo: Este trabalho objetiva analisar alguns aspectos relativos à história do Lyceu 
Parahybano que se constituiu uma das mais importantes instituições educacionais da 
Província da Parahyba do Norte. Fundado em 1836, o Lyceu promoveu nos seus primeiros 40 
anos de existência diretrizes e objetivos de ensino que visavam atender a juventude 
pertencente, prioritariamente, à elite masculina que vislumbrava se preparar para o ensino 
superior jurídico ou médico. Nesse sentido, as suas práticas pedagógicas centravam-se na 
perspectiva propedêutica. Tratamos essa questão à luz dos referenciais interpretativos 
propugnados por Thompson (1987) e Magalhães (2004). Utilizamos como fontes os discursos 
elaborados pelos presidentes da província, os relatórios dos diretores da instrução 
pública/particular, as correspondências emitidas pelos diretores do Lyceu Parahybano, além 
de sua própria legislação.  
 
Palavras chave: Lyceu Parahybano; ensino propedêutico; escola de elite. 

 
 
 

A SCHOOL PROPEDÊUTICA IN PROVINCE OF THE PARAHYBA OF THE 
NORTH: the Lyceu Parahybano (1836 the 1864) 

 
Abstract: This objective work to analyze some relative aspects to the history of the Lyceu 
Parahybano that if constituted one of the most important educational institutions of the 
Province of the Parahyba of the North. Established in 1836, the Lyceu promoted in its first 40 
years of existence lines of direction and objectives of education that they aimed at to take care 
of pertaining youth, with priority, to the masculine elite who glimpsed if to prepare for legal 
or medical superior education. In this direction, its practical pedagogical was centered in the 
propedêutica perspective. We deal with this question to the light the interpretativos 
referenciais advocated by Thompson (1987) and Magalhães (2004). We use as sources the 
speeches elaborated for the presidents of the province, the reports of the directors of particular 
the public instruction/, the correspondences emitted for the directors of the Lyceu 
Parahybano, beyond its proper legislation. 
 
Keywords: Lyceu Parahybano; propedêutico education; elite school. 
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Fundado em 24 de março de 18362, o Lyceu Provincial da Parahyba, como foi 

denominado nos seus primeiros anos de existência, funcionou inicialmente, no primeiro andar 

do edifício da Assembléia Legislativa Provincial. Tinha no seu quadro de disciplinas as cadeiras 

de Latim, Francês, Retórica e Filosofia. Vale salientar que na cadeira de Retórica eram também 

ensinados conteúdos de geografia, cronologia e história, além da de poética. A definição dessas 

cadeiras seguiu os objetivos do curso de Humanidades que já existia na Parahyba do Norte 

desde 1831, segundo Menezes (1983)3 e que visava atender a juventude que vislumbrava se 

preparar para o ensino superior, isto é, principalmente, para a Academia Jurídica de Olinda ou 

para a Faculdade de Medicina da Bahia. Assim, a estruturação do ensino secundário (ou médio) 

na Parahyba do Norte seguiu as mesmas diretrizes que caracterizaram todos os outros liceus e 

escolas secundárias criadas no Brasil do 1º Reinado ao período Regencial.  

                                                

Segundo Haidar (1972, p.14-16), 

 
o aparecimento de liceus provinciais a partir de 1835, e a criação do Colégio Pedro II 
na Corte, em 1837, representam, no campo do ensino público, os primeiros esforços no 
sentido de imprimir alguma organicidade a esse ramo do ensino. (...) Destinava-se 
precìpuamente a preparar para o ingresso [de estudantes] nas Faculdades (...). O 
ingresso nos cursos superiores era a meta visada por todos os jovens que buscavam os 
estudos secundários, e o estudo parcelado dos preparatórios exigidos para a matrícula 
nas Academias. 

 

No ano seguinte de sua criação, isto é, em 1837, foram realizadas varias sessões da 

Assembléia Legislativa em que foi discutida a elaboração do primeiro Estatuto do Lyceu, 

quando foi sancionado em 19 de abril do mesmo ano. 4 

Entre outras normatizações e procedimentos acerca de como deveria funcionar o referido 

estabelecimento de ensino secundário, nos chamou a atenção solenidade de abertura das aulas, 

que deveria sempre acontecer no dia 4 de fevereiro de cada ano letivo. Observemos: 

 
Para este fim reuni-se-hão na sala, que servir para os actos do Lycêo, a Congregação, e 
o alumnos matriculados. O professor, que tiver sido encarregado pela congregação, 
recitará, em voz clara, e intelligivel hum discurso, no qual attingirá as noçoens mais 
geraes, e abstractas das faculdades, e artes do Lycêo, mostando sua utilidade, e 
vantagens, concluindos por estimular os estudantes a se applicarem com empenho aos 
estudos, à que se propõem. 

 
2  Lei nº 11 de 24 de março de 1836. Cf. Pinheiro e Cury (2004). 
3  Decreto de 14 de junho de 1831 do Conselho Adjunto. 
4  Na 16ª Sessão ordinária em 1º de fevereiro de 1837 o relator da Comissão de Instrucção Publica leu e mandou a 

mesa um parecer com emendas em forma de proposta reformando alguns artigos do Estatuto. Na 18ª Sessão 
ordinária de 4 de fevereiro de 1837, foi realizada uma 1ª discussão do referido documento. Na 20ª Sessão 
ordinária em 7 de fevereiro foi realizada uma 2ª discussão. Primeiro Estatuto do Lyceu Parahybano foi, 
finalmente, publicado em forma de Lei sob o nº 13 de 19 de abril de 1837. A lei e atas encontram-se nas Caixas 
14-15 – FUNESC. 
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Depois de recitado o discurso, o Bedel em voz alta lerá os nomes dos matriculados nas 
diferentes aulas, começando pela matricula d’aula de Grammatica, depois da de 
Francez, Rethorica, Philosophia, e Geometria. 
Findo a leitura da matricula, os Professores com seus alumnos se dirigirão aos saloens 
das aulas respectivas, e passarão a primeira lição para o seguinte dia lectivo.5 

 

Todo esse procedimento ritualístico, carregado de simbologia, em que o poder 

institucionalizado e organizado do saber, fazia as suas primeiras incursões, ao mesmo tempo 

levava os alunos a observar a relevância social de pertencerem a uma instituição de nível 

secundário. Iniciava-se, portanto, a invenção de uma nova tradição escolar, isto é, na perspectiva 

que ela se processa a partir de  

 
um conjunto de prática, normalmente reguladas por regras tácitas ou abertamente 
aceitas; tais como práticas, de natureza ritual ou simbólica, visam inculcar certos 
valores e normas de comportamento através da repetição, o que implica, 
automaticamente; uma continuidade em relação ao passado. (HOBSBAWM e 
RANGER, 1997, p.9) 

 

A identificação nominal de cada aluno matriculado fazia lembrar e ao mesmo tempo 

contribuía para a construção de um ideário institucional-escolar em que um determinado modo 

de socialização sinalizava para a produção de uma cultura escolar que alguns poucos poderiam 

participar. 

Os professores, os alunos e os funcionários do Lyceu Parahybano estavam submetidos, a 

minuciosa normatização, uma vez que o referido Estatuto estava constituído de 56 artigos que 

regulamentavam e regulavam o período e a forma das matrículas, a abertura das aulas, o 

funcionamento das aulas, a composição da congregação, a realização dos exames, a delimitação 

do período de férias, a indicação dos dias feriados, as atribuições do diretor, dos professores e 

dos funcionários (secretario e bedel). É, porém, significativo observarmos que nesse estatuto não 

se encontram regras de conduta física e moral, o que se tornará muito comum nos estatutos que 

foram posteriormente elaborados, tanto para o próprio Lyceu Parahybano, quanto para outras 

instituições educacionais tais como a Colégio de Aprendizes e Artífices, o Colégio Nossa 

Senhora das Neves e o Externato Normal da Parahyba. 

Todavia, em que pese toda essa normatização e regulação para o funcionamento do Lyceu 

Parahybano, no ano seguinte, isto é, em 1838, apesar de contar com 120 alunos freqüentando as 

suas cadeiras, que pagavam uma taxa de 3$200 por cada uma,6 na avaliação realizada pelo 

presidente da província, depreendemos que o referido estabelecimento, seja pela sua condição de 

                                                 
5  Capítulo 2º, artigos 6º, 7º e 8º da Lei nº 13 de 19 de abril de 1837. Documento encontra-se na Caixa 14-15 – 

FUNESC. 
6  Esse “rendimentos”, conforme expressão da época,  era para ser “aplicado para a compra de livros para a 

Biblioteca pública do mesmo Liceu”  
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novo, seja pela falta de cumprimento dos dispositivos regulamentares, encontrava-se em 

embaraços e tropeços (PARAHYBA DO NORTE, Província da. Falla, 1838).  

Esses embaraços e tropeços quanto ao funcionamento do Lyceu gerou debates em torno da 

estruturação das cadeiras que faziam parte de sua proposta curricular. Esse aspecto foi resolvido 

com a publicação de uma segunda legislação no ano seguinte (1839).7 Nela verificamos a 

criação de duas novas cadeiras: uma de inglês e outra de geografia, cronologia e história, saindo, 

portanto, esses conteúdos da cadeira de retórica. Há, ainda, algumas recomendações sobre o 

ensino dessas cadeiras, ressaltando quais recursos didáticos deveriam ser utilizados pelo 

professor de geografia e os procedimentos metodológicos para o ensino de inglês. Vejamos:  

 
para o ensino e explicação de geografia e cronologia o professor servir-se-á do globo 
terrestre e celeste; dos mapas geográficos e tábuas cronológicas mais exatas e 
acreditadas. O professor de inglês ensinará tanto gramática e tradução desta língua 
como a sua pronuncia.8 

 

Entretanto, a separação das cadeiras de história e geografia não se manteve por muito 

tempo, uma vez que, no ano seguinte, isto é, em 1840, encontramos a recomendação, por parte 

da Assembléia Legislativa Provincial, de não mais ser provida, passando a ser os seus conteúdos 

ministrados por um único lente que também ensinaria latim.9 

É evidente que há um grande distanciamento entre o foi prescrito e o que de fato se 

efetivou no cotidiano escolar. Entretanto, não podemos desconsiderar que a produção de leis, 

regulamentos, normas e estatutos são “objeto e objetivo de lutas políticas” e pode revelar “como 

as lutas sociais são produzidas e expressas”, ou seja, são expressões e construções das relações e 

lutas sociais, conforme analisa Faria Filho (1998). 

No que concerne ao perfil do corpo docente, este era formado por intelectuais 

reconhecidos na província. Contudo, não eram muitos, e a lei de 1839 facultou aos sacerdotes 

regulares de poderem ser providos nas cadeiras do Liceu10. Kidder apud Menezes (1983, p.43) 

nos informa que “um religioso no Convento de São Francisco, na melancolia do claustro em 

ruínas e quase deserto, este se preparava para disputar a cadeira de inglês, no Lyceu Provincial.” 

A participação de religiosos, da Igreja Católica, no âmbito da instrução pública e privada 

era estimulada pelos próprios gestores da província, conforme verificamos na lei citada acima11. 

Entretanto, para além das normatizações havia uma cultura disseminada na sociedade brasileira 

                                                 
7  Lei JJ de 23 de março de 1839. Cf. Pinheiro e Cury (2004). 
8  Ver Art. 2º da citada lei. 
9  Despesa provincial de dezembro de 1840 para 1841. Caixa 18- 1840 – FUNESC. 
10  Ver Art. 5º da citada lei. 
11  A regulamentação da participação da Igreja Católica Apostólica Romana no âmbito das questões instrucionais 

será efetivada de forma ainda mais evidente no Art. 6º da lei nº 20 de 6 de maio de 1837. 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

que entendia que para formar homens de bem (e por que não também de bens!) era necessário 

uma boa formação moral, principalmente, daqueles que estivessem envolvidos com as 

atividades instrucionais. Observemos: 

 
Nem vós duvidaes, nem há ahí alguém, que ignore, que a influencia da Religião 
sobre os costumes, e a moral tem huã força benéfica, e sólida sobre tudo em Estado 
novo, onde os sentimentos naturaes de respeito e adoração ao Ente Supremo suprem 
a falta de conhecimento dos deveres do homem para com Deus, para com outros 
homens e para consigo mesmo. (PARAHYBA DO NORTE, Província da. 
Discurso, 1837, p.12). 
 
 

Entretanto, a respeitabilidade cultural e educacional que o Lyceu Parahybano adquiriu 

ao longo dos anos foi, certamente, um legado que os seus professores construíram por 

pertencerem, em sua grande maioria, a elite intelectual paraibana. Além do reconhecimento 

social os gestores provinciais paraibanos determinaram que todo aquele que tivesse obtido o 

diploma no Lyceu Paraibano estava automaticamente “habilitado para os empregos 

provinciais de preferência a outro qualquer independente de concurso e de mais outra prova 

de habilitação”12. Podendo ainda ser contratado pelo poder provincial como professor do 

próprio Lyceu sem a necessidade de prestar exame prévio de habilitação.13  

Quanto ao controle exercido pelas autoridades provinciais com relação à conduta dos 

professores de primeiras letras há uma enorme gama de obrigações dos mestres. Como por 

exemplo, o cumprimento rigoroso de horários de entrada e saída das aulas, tempo de duração 

das mesmas, métodos a serem aplicados, conteúdos a serem ensinados e orientação sobre os 

castigos que devem ser aplicados sem excessos. Entretanto, os Relatórios dos Inspetores da 

Instrução Pública que incidem sobre o Lyceu Provincial insistem em ressaltar e elogiar as 

qualidades dos Professores do Lyceu como homens preparados para a tarefa, cumpridores de 

seus deveres e altamente capacitados para ministrarem suas aulas. Ao contrário do que 

afirmavam a respeito dos Professores de Primeiras Letras estes sim, na visão das autoridades 

provinciais “repletos de defeitos e desvios de conduta além de despreparados para a tarefa das 

aulas”. 

O Regulamento de 15 de janeiro de 1849 criou o cargo de Diretor Geral da Instrução 

Pública que deveria ser nomeado pelo Presidente da Província e o cargo de Comissário da 

Instrução Pública como uma espécie de aparato de controle sobre a vida escolar. Apesar da 

                                                 
12 § 1º do Artigo 12 da Lei nº 178 de 30 de novembro de 1864. 
13 § 2º do Artigo 12 da Lei nº 178 de 30 de novembro de 1864. Semelhante tipo de recomendação aparecerá 

futuramente em relação às professoras tituladas pelo Externato Normal. Ver § Único do Artigo 2º da 
Resolução do Governo Provincial de 31 de março de 1886. 
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tentativa de maior controle sobre o cotidiano da escola, o Padre João do Rego Moura, Diretor 

do Lyceu Parahybano, aboliu o uso da palmatória nas dependências do Lyceu. Os dois novos 

cargos públicos criados em 1849 tiveram como objetivo regulamentar e inspecionar 

professores, alunos, métodos de ensino, indicar compêndios escolares e remeter todos os anos 

à Assembléia Legislativa e ao Presidente da Província relatórios com informações sobre o 

andamento da instrução primária e secundária na Província. 

 

3 - O Lyceu Parahybano e a instrução propedêutica para os jovens da elite paraibana 
 

O debate que se estabelece até os dias atuais em torno dos objetivos do ensino de nível 

médio (ou secundário) ora entendido numa perspectiva propedêutica, ora numa perspectiva 

profissionalizante, ora de forma consorciadas, remonta a sua origem. Na discussão sobre o 

desmembramento de conteúdos da disciplina de retórica, conforme mencionada anteriormente, a 

problemática da necessidade do Lyceu Parahybano implantar uma aula que “profissionalizasse” 

os seus alunos para o comércio ou para gerir os negócios do estado, já estava posta desde os 

primeiros anos de sua existência. Essa questão pode ser depreendida na falla de Joaquim 

Teixeira Peixoto d’Albuquerque, em 1838: 

 
Seria igualmente interessante que a Assemblea se lembrasse de criar hua Aula de 
Comercio, em aqual se ensinasse a escripturação por partidas dobradas, redução de 
pesos, e medidas, Câmbios, Seguros, avarias & a criação d’esta Cadeira acarretaria com 
sigo não poucos benefícios, por que devendo esta Província pela sua localidade, e 
excellente Porto, ser bastante comercial, lucraria não pouco, que se applicassem aos 
estudos mercantis, quando não a todos pelo menos aos mais necessários, aqueles que a 
essa vida se quisessem dedicar. O Verdadeiro Negociante e hum homem instruido; pelo 
menos no que é relativo ao se o emprego, e occupação: elle deve conhecer a Legislação 
a que está sujeito, pelo genero de vida que adoptou, as penas em que incorre, pela 
infracção de qualquer Contracto; o modo pratico por que deve proceder á escripturação 
dos seos Livros, e tudo depende de hum estudo bem coordenado. Esta Aula se acha em 
todos os Paizes civilisados, e entre nós já tem lugar em algumas Provincias do Império; 
a sua criação é certamente hum preceito da Lei Geral de 4 de outubro de 1831, Art. 96, 
que manda - que nenhum individuo possa sêr admettido aos lugares de Fasenda, sem 
que apresente exame de quasi todas essas matérias. (PARAHYBA DO NORTE, 
Província da. Falla 1838, p.9-10).  

 
Entretanto, nos embates e nas correlações de forças que irão se estabelecer, pelo menos até 

as primeiras décadas da república, a perspectiva propedêutica e preparatória para os exames 

superiores será a vencedora.  
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3.1- Os “lyceanos”: o perfil e o que mais estudavam formalmente 

 

Os lyceanos, como eram chamados os alunos que freqüentavam as aulas do Lyceu 

tinham idade muito heterogênea, uma vez que poderiam se matricular alunos com treze anos 

de idade até alunos com mais de vinte e cinco anos, conforme foi possível depreendermos a 

partir de um “caderno” de matrícula relativo aos anos de 1843 a 1868.14 Os alunos eram na 

sua grande maioria nascidos na própria província. Muito raramente se matriculava um aluno 

originário de Pernambuco ou do rio Grande do Norte. 

No período de 1843 a 1864, o Lyceu Parahybano contou com alunos matriculados, 

assim distribuídos: 

Quadro I 
Matrícula de Alunos no Lyceu Parahybano 

1843-1848 
 

Nome da Cadeira/Ano 1843 1844 1845 1846 1848 
1ª cadeira de Latim sn Sn sn 45 43 
2ª cadeira de Francês sn Sn sn 03 04 
3ª cadeira de Retórica sn Sn sn 08 03 
4ª cadeira de Filosofia 10 11 20 12 - 
5ª cadeira de Geometria sn Sn Sn 09 07 
Inglês sn Sn Sn - 10 
Geographia sn Sn Sn - 05 
Total de alunos matriculados sn Sn Sn 77 72 

Fonte:  
Para os anos de 1843, 1844 e 1845 os dados foram retirados do “caderno” de matrículas. Caixas 1843 e 
1845- FUNESC. 
Para o ano de 1846 os dados foram retirados a partir de informações contidas no oficio elaborado pelo 
Diretor do Lyceu e encaminhado ao Presidente da Província em 13 de março de 1846. Os dados 1848 
foram retirados do Relatório elaborado pelo Presidente da Província no referido ano. 

 

A partir dos dados acima e considerando apenas os anos de 1846 e 1848 podemos inferir 

que quase de 70% dos alunos se matricularam na cadeira de Latim e o restante nas outras 

cadeiras.  

Como vimos anteriormente, no eufórico discurso efetuado pelo Diretor do Lyceu no dia 

da abertura das aulas, 1846, foi dada muita ênfase à necessidade dos professores serem 

“zelosos” e realizarem trabalho “profícuo” junto aos seus alunos. Ao mesmo tempo 

aconselhou os alunos que se esmerassem nos estudos porque a “sabedoria domina sobre 

                                                 
14 Esse “caderno” encontra-se separados em duas caixas da FUNESC. Para os anos de 1843 e 1844 encontra-se 

na caixa de 1843. Para os anos de 1845 a 1868 encontra-se na caixa de 1845. 
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tudo”, assim “a felicidade dos particulares, o poder das nações a aforia dos monarcas tem um 

brilho ephemoro” se não estiver assentada na “sabedoria que tudo prevê, calcula e dirige.”15  

Em agosto do mesmo ano (1846) foi encaminhado, muito provavelmente ao presidente 

da província, um “mappa” contendo a freqüência de 52 alunos16 matriculados na disciplina de 

Latim. Nele estão contidos a quantidade de faltas de cada aluno e na coluna de “observação” 

encontramos informações sobre o comportamento de cada aluno e o grau de aplicação de cada 

um deles. Assim, parece que as recomendações do Diretor, àquele grupo de alunos 

apresentaram efeitos positivos haja vista que 32 alunos matriculados foram avaliados como 

“aplicados”; 11 alunos com “alguma aplicação” e apenas 08 com “pouca aplicação”. Vale 

ainda ressaltar que 100% dos alunos apresentaram “bom comportamento”.17 

Para concluir não poderíamos deixar de registrar que a rápida análise dessa 

documentação nos oferece elementos para entendermos, mesmo que parcialmente, como a 

cultura escolar foi sendo tecida a partir de ordenamentos administrativos e político-sociais. 

Nesse sentido, acompanhando as reflexões realizadas por Vidal (2005) que nos chama a 

atenção que esse tipo de interpretação histórica nos leva a “enveredar pelo estudo das 

particularidades da escola no conjunto das trocas que estabelece continuamente com a 

sociedade.” (p. 4). Sociedade essa que naquele momento da história brasileira se caracterizava 

como extremamente hierarquizada, assentada no escravismo e no modelo agro-exportador. 
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A INSERÇÃO DE UM CONTEXTO SITUADO NO LEGADO DA PRODUÇAO 
HISTORIGRÁFICA DA EDUAÇÃO 

 
Diomar das Graças Motta1 

 
Resumo: Na produção do conhecimento sobre a História do Maranhão, questões que 
afloraram na educação, desde o século XVII pouca ou nenhuma atenção recebeu. A 
historiografia da educação centrada no sudeste e sul brasileiro omite os eventos das outras 
regiões. Estas evidências contribuíram para direcionar este estudo, na busca da inserção do 
legado de um contexto situado, no caso, o maranhense, cuja produção historiográfica 
irrompeu na década de 1970 e vem se ampliando paulatinamente. Destacamos intelectuais que 
produziram a História do Maranhão e tangenciaram a História da Educação; e o que se faz, 
para a veiculação do legado emergente. 
 
Palavras chaves: Produção historiográfica; Educação; Maranhão. 
 
 
Abstract: In the production of the knowledge on the History of the Maranhão, questions that 
had arisen in the education, since century XVII little or no attention received. The 
historiografia of the education centered in the Southeast and Brazilian south omits the events 
of the other regions. These evidences had contributed to direct this study, in the search of the 
insertion of the legacy of a situated context, in the case, the maranhense, whose 
historiográfica production burst in the decade of 1970 and comes if extending gradually. We 
detach intellectuals who had produced the History of the Maranhão and tangenciaram the 
History of the Education; e what one becomes, for the propagation of the emergent legacy. 
 
Words keys: Historiográfica production; Education; Maranhão. 
 

 

O conhecimento histórico no contexto maranhense teve sua produção, inicialmente, a 

cargo de intelectuais como Jerônimo Viveiros (1884- 1965), Antonio Lopes da Cunha (1889-

1950), sendo ampliado por Mario Martins Meireles (1915-2003) e, atualmente, Carlos Lima 

ao lado do legado das universidades públicas: Universidade Federal do Maranhão – UFMA e 

Universidade Estadual do Maranhão – UEMA. 

 Entretanto esta produção, no que concerne ao campo educacional, apenas tangencia 

questões relativas às suas instituições, com destaque para estrutura e organização curricular, 

privilegiando-se as fontes normativas, como leis, decretos, mensagens, regulamentos e outros 

documentos oficias. 

 Face a esta constatação, foi implantado em 2003 o Núcleo Maranhense de Memória e 

História da Educação – NUMHE, situado no Programa de Pós-graduação Mestrado em 

Educação da UFMA, objetivando aglutinar e expandir a produção historiográfica da educação 

                                                 
1  Universidade Federal do Maranhão – UFMA;  
    Doutora em educação pela UFF. 
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maranhense. A razão da sua objetivação deve-se, ainda que tímida, à produção resultante de 

teses, dissertações e monografias que desde a década de 1970, vem ocorrendo de forma 

dispersa. A tentativa de expansão tem sido expressa, em parte, através dos encontros de 

História da Educação maranhense em sua segunda edição, neste ano. 

 Outra vertente desta expansão tem sido a participação em projetos oriundos de 

instituições de educação superior do nordeste e sudeste.  

 Com isto estruturamos este estudo em torno de duas questões centrais; o legado e a sua 

inserção, sustentadas por fontes escritas, apoiado nas discussões de Nóvoas, um dos 

historiadores da educação, mais promissor da atualidade. 

  

O legado 

 

 A história da educação tem procurado, enquanto campo, se firmar especialmente, 

desde o inicio do século XIX com o curso de Durkheim (1858-1917) em Paris. No Brasil, no 

fim do século XIX tem-se a primeira obra sobre História da Educação de autoria de José 

Ricardo Pires de Almeida, escrita em francês – L’Instruction publique au Brésil: Histoire et 

Legislation (1500-1889) e traduzida somente um século depois, ou seja, em 1989. Todavia 

serviu de referência em parte das obras da Historia da Educação nos anos de 1920 a 1940. 

Mas a pesquisa neste campo data da segunda metade do século XX, através dos núcleos de 

estudo da pós-graduação. 

 No contexto, em que nos situamos – o espaço maranhense, a presença da educação na 

historiografia tem-se com Claude d’Abbeville (? - 1616) o seu precursor. Acerca da educação 

ele aborda a fundação do seminário para meninos franceses e indígenas em 1612, ao lado da 

capela de São Francisco. (Lima, 2006:185) 

 Em seguida temos a contribuição de Cesar Augusto Marques, que através do seu 

Dicionário histórico-geográfico da Província do Maranhão, publicado em 1870 com 609 p. 

traz em seus verbetes, muito da educação maranhense com bastante detalhe sobre os colégios 

criados desde o século XVII, a exemplo, o Colégio de N. Srª. da Luz fundado pelos padres da 

Companhia de Jesus, em 10 de julho de 1687 e funcionando até 1761, após o banimento e 

proscrição dos jesuítas em 1759, isto no período colonial. Na transição Reino Unido/Império 

contamos com o Seminário Episcopal de Santo Antonio fundado em 1838 e o Liceu 

Maranhense em 1839, ao lado do Colégio N. Srª dos Remédios fundado em 1866, por Dr. 

Domingos Feliciano Marques Perdigão (...), motivo pelo qual era chamado vulgarmente de 
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Colégio Perdigão. Este é considerado o primeiro colégio particular laico, só para meninos no 

Maranhão. Ainda, neste verbete, há menção sobre o Colégio N. Srª da Glória fundado em 

1844 por uma senhora espanhola, viúva do jornalista João Antonio Garcia de Abranches – 

fundador do primeiro jornal; o Censor Maranhense. Entretanto as informações mais 

detalhadas acerca do seu cotidiano, estrutura administrativa e alunado encontram-se no 

romance O Captiveiro, publicado em 1941 por Dunshee de Abranches, neto da fundadora, 

que constrói sua memória e, por conseguinte, a do colégio, utilizando como fonte principal as 

cartas que enviou ao marido durante o exílio na África, outros impressos e a obra: O espelho 

crítico e político da Província do Maranhão, editado em fins de 1821, em Lisboa pela 

Typographia Rolandiana. 

 Outra contribuição foi de Antonio Gonçalves Dias (1823- 1864) (... cujos relatórios da 

instrução pública do norte e nordeste do país, encontram-se na obra pioneira de José Ricardo 

Pires de Almeida, sobre a Instrução pública do Brasil de 1500 a 1889). O poeta Gonçalves 

Dias quando da coleta de informações para suas obras foi tomado por profunda desolação, 

pela ausência da documentação; e as poucas existentes em estado lastimoso e em completa 

desorganização. Era o ano de 1851 que havia sido designado para proceder um estudo sobre a 

Instrução Pública do Pará à Bahia e para tanto teria que levantar as fontes escritas em 

bibliotecas, arquivos de mosteiros e repartições públicas em oito províncias, dentre elas o 

Maranhão. Os detalhes da sua busca inglória de fontes que alimentassem o seu estudo 

encontram-se na Revista do IHGB nº 16 p. 70-84, publicação de 1853, no antigo intitulado 

“Exames nos arquivos dos mosteiros e das repartições públicas para a coleção de 

documentos históricos relativos ao Maranhão”. Com isto nosso legado de há muito  sofre 

com uma memória educacional incompleta. 

 Em sendo a questão da memória documental crucial para a produção histórica, não só 

em educação, mas para o seu fazer de um modo geral, é que contamos com a iniciativa do 

catedrático de História Universal do Liceu Maranhense, Antonio Lopes da Cunha (1889-

1950) ao fundar o Instituto Histórico e Geográfico do Maranhão, em 20 de novembro de 1925 

juntamente com outros onze professores, tanto da educação básica como da superior. A sua 

crença era de que não existe povo que não tenha sua história escrita e as populações que não 

se preocupam com tal, perdem conhecimentos, passados oralmente as suas gerações. O que 

complementou Canedo, (2007:18) ao sublinhar: “a memória falha muitas vezes e a 

imaginação fértil altera os fatos”. 

 Apesar de inúmeras obras deixadas pelo professor, jornalista e poeta, Antonio Lopes 

sobre a História do Maranhão, do negro, dos transportes e da imprensa e outra inacabada 
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sobre: A história, a tecnologia e a violência; não houve de sua parte nenhuma dedicada à 

educação, embora fizesse alusão a sua necessidade não só nestas (obras) como em seus artigos 

nos jornais. Comportamento usual da maior parte dos historiadores, ainda que sejam 

catedráticos e professores. 

 Outro intelectual, que avança sobre o legado educacional é o professor Jerônimo 

Viveiros, pois na produção historiográfica, a Revista de Geografia e História da IHGM 

contempla uma separata intitulada: Apontamentos para a história da instrução pública e 

particular do Maranhão, na qual privilegia a historia institucional e a cultura escolar. Em 

todas as suas obras, como a História do Comércio do Maranhão, os seus quatro volumes 

trazem um capitulo sobre a educação, com a palavra de colaboradores como: Manoel 

Francisco Pacheco (1874-1952) – Fran Pacheco, jornalista expulso de Portugal, exilado no 

Maranhão, catedrático do Liceu e grande crítico da qualidade da educação publica, à época. 

 Com estes saltamos para a década de 1970, quando a pós-graduação em educação 

desponta no Maranhão, em convênio com o extinto Instituto de Estudos Avançados em 

Educação – IESAE, da Fundação Getúlio Vargas - FGV e parte das dissertações versam sobre 

a História da Educação. Numa atitude de preocupação, pouco usual em nosso contexto, com 

essa produção a UFMA e a Secretaria de Educação do Estado publicam oito obras com 

estudos concernentes a educação popular, do campo, superior, política educacional, 

abrangendo os períodos imperiais e republicanos. Outras pesquisas têm sido efetuadas e 

publicadas o que vem ampliando, paulatinamente o legado da História da Educação no 

Maranhão.  

 

 

A inserção 

 

 Esta conduta tomamos como as atividades que têm sido desenvolvidas no campo da 

história da educação, procurando promover sua amplitude e divulgação.Dentre estas temos os 

Encontros Maranhenses de História da Educação, já em sua segunda versão, com mais de uma 

centena de trabalhos apresentados, os quais têm priorizado o século XIX, com objetos como 

historia do livro, dos impressos escolares, das instituições de ensino, da relação de gênero 

com ênfase a mulher professora. 

 Eventos fora do estado também têm propiciado esta inserção, sobretudo no Nordeste, 

que vem se constituindo como um espaço promissor de veiculação do conhecimento da 
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historiografia da educação, com deslocamento para o sertão, visto que muito do que se tem 

divulgado tem privilegiado o litoral brasileiro. Nesta perspectiva se tem pensado 

historicamente a educação maranhense em muitos lugares, como assinala Nóvoa (2005:13) 

que “é tentar imaginar outros destinos”. Estes destinos têm sido vislumbrados com a 

participação da educação maranhense em coletaneas de âmbito nacional, a exemplo, das a 

seguir: 

 

a) Anísio Teixeira na direção do INEP: Programa para a reconstrução da nação brasileira 

(1952 – 1964), organizado por Araujo e Brzezinski e publicado pelo INEP, em 2006. 

O Maranhão além de discorrer sobre a aludida experiência, acrescenta a do Centro 

Integrado de Educação do município de Colinas, como parte das ações educacionais 

da Igreja Católica local. 

b) Grupos escolares: cultura escolar primária e escolarização da Infância no Brasil (1893 

– 1971), organizado por Vidal e publicado em 2006. Com esta obra descobre – se que 

o Maranhão foi o terceiro estado brasileiro a implantar os grupos escolares. 

c) As escolas normais no Brasil: do império à república, organizado por Araujo, Freitas e 

Lopes, publicado em 2008. Nesta, a do Maranhão se apresenta como uma instituição 

tardia, a ser implantada no território brasileiro. 

 

Mais três outras coletâneas encontram – se em andamento como: A outra escola 

normal; A germinação dos grupos escolares e o Intelectual maranhense da escola nova, na 

década de 1940. As duas primeiras encontram – se no prelo e a última, em fase de elaboração. 

Estas alternativas vêm propiciando a inserção do legado da história da educação no 

Maranhão, portanto em um contexto situado, que ajuda a se entender a educação e a formação 

da sociedade brasileira, envolvendo os seus múltiplos espaços e, por conseguinte, abrigando e 

interagindo com a diversidade.  

 

 

Considerações finais 

 

Desta feita, ao apresentarmos alguns fragmentos deste legado, ecoam as palavras de 

Nóvoa (2005) de que a produção histórica não serve só para descrever o passado, mas para 

colocarmos perante um patrimônio de idéias, de projetos e de experiências; pois o trabalho 
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histórico é muito semelhante ao trabalho pedagógico, por estarmos lidando com a experiência 

e a fabricar memória.  Sobre esta nossos historiadores maranhenses, apesar de quase todos 

serem educadores não lhes deram a devida atenção em suas construções, retardando a 

inserção de um legado no campo da história da educação brasileira.  

 Presume – se que essa ausência tenha refletido, de certo modo, no estágio pouco 

avançado da educação maranhense, porque precisamos compreender que mudança se faz 

sempre a partir de pessoas e de lugares concretos. 
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O Patrimônio Cultural Brasileiro e o Conselho Federal de Cultura 
                       

   Jessika Fernanda Souza dos Santos 
 
Resumo: O artigo tem como objetivo estudar a relação entre o governo federal e a área do 
patrimônio histórico e artístico nacional, no momento em que a cultura estava ocupando um 
lugar de destaque no governo federal. Está centrado nas discussões e deliberações internas da 
Câmara de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional e no debate temático mais amplo 
realizado pelo Conselho Federal de Cultura acerca das questões do patrimônio. Tendo como 
principais questões à diferença dos procedimentos adotados em relação ao Patrimônio entre a 
Câmara de Patrimônio do CFC e o SPHAN, pois a primeira tomava sob sua responsabilidade 
um conjunto maior de bens, tendo em vista a importância dos mesmos para o conjunto da 
população. Já a ação do SPHAN limitava-se estritamente aos bens tombados. 
 
Palavras-chave: Conselho Federal de Cultura; Câmara de Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional e Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 
 
 
Abstract: This article aims to study the relationship between the federal government and the 
area of historical and artistic national patrimony, when culture was occupying a place of 
prominence in the federal government. Focuses on internal discussions and deliberations of 
the Historical and Artistic National Patrimony Chamber and in the thematic debate held by 
the Federal Council of Culture on the issues of patrimony. As one of the main issues, the 
difference of the procedures adopted between the CFC patrimony chamber and the SPHAN, 
because the first one held  the responsibility of a larger set of goods, owing to the importance 
of them for the entire population. The SPHAN actions were strictly limited to the fallen 
goods. 
  
Key words: Federal Council of Culture; Historical and Artistic National Patrimony Chamber 
e Historical and Artistic National Patrimony Service. 
    

 

   Os estudos e as discussões sobre questões do patrimônio histórico e artístico nacional são 

antigas. Patrimônio é o legado que recebemos do passado, vivemos no presente e 

transmitimos às futuras gerações. Nosso patrimônio cultural e natural é fonte insubstituível de 

vida e inspiração, nossa pedra de toque, nosso ponto de referência, nossa identidade.  

      Atualmente ao se falar em patrimônio abrange-se também o patrimônio imaterial que trata 

das práticas, representações, expressões, conhecimentos e técnicas - junto com os 

instrumentos, objetos, artefatos e lugares culturais que lhes são associados - que as 

comunidades, os grupos e, em alguns casos, os indivíduos reconhecem como parte integrante 

de seu patrimônio cultural. 

                                                 
 Graduanda em História pela Universidade Veiga de Almeida (UVA). Bolsista do Setor de Estudos de Política 

Cultural da Fundação Casa de Rui Barbosa (FCRB) 
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      Tendo em vista o importante papel do patrimônio para sociedade é que houve o interesse 

de se estudar o tratamento dispensado às questões do patrimônio por dois órgãos diferentes do 

governo, no final da década de 1960 e inícios dos anos 1970, que, porém em certos momentos 

tinham que de alguma forma trabalhar juntos, para obter resultados. 

       

Conselho Federal de Cultura (CFC) 

      A partir de 1964 principalmente com a implantação da ditadura civil-militar, o Estado 

brasileiro passou a dar atenção a esfera cultural, chamada de “construção institucional”.  

      É nesse ínterim que o governo federal cria o Conselho Federal de Cultura através do 

Decreto-Lei n° 74, de 21 de novembro de 1966, vindo a vigorar em 17 de Fevereiro de 1967, 

pelo Decreto n. 60.237. Lembrando que o CFC foi criado para substituir o Conselho Nacional 

de Cultura, que funcionava desde 1961. 

      O CFC foi instalado no Estado da Guanabara (atual Rio de Janeiro), nos moldes do 

Conselho Federal de Educação, era composto por historiadores, literatos e antropólogos 

vindos principalmente da Academia Brasileira de Letras e do Instituto Histórico e Geográfico 

Brasileiro. 

      O Conselho Federal de Cultura era constituído por 24 membros, escolhidos diretamente 

pelo presidente da república e permaneciam no cargo durante o mandato de dois anos 

podendo ser prorrogado, já o presidente e o vice do conselho eram escolhidos pelos 

conselheiros através de votações, havia a presença de um secretário-geral, sendo este fixo. O 

CFC era composto por quatro câmaras: artes, letras, ciências humanas e patrimônio histórico e 

artístico nacional, tendo também como uma quinta câmara a comissão de legislação e normas. 

Cada câmara era composta de cinco a seis membros e recebia solicitações diversas como 

pedidos de auxílios financeiros, pareceres e estudos de diversas questões. 

      Quando o Conselho foi fundado em fevereiro de 1967, Josué Montello e Pedro Calmon 

assumiram a presidência e vice-presidência, e distribuíram os membros do Conselho nas 

câmaras existentes de acordo com sua formação e experiência profissional. Os conselheiros 

reuniam-se de quatro a cinco dias por mês e eram remunerados através de jetons. 

      Como já foi dito o CFC recebia vários tipos de solicitações, porém várias destas 

encaminhadas para outros órgãos públicos, quando se julgava que não se adequavam à 

natureza do Conselho e suas atribuições (como por exemplo, algumas publicações que eram 

encaminhadas ao Instituto Nacional do Livro). Havia ainda o problema de que a verba de que 

dispunha era inferior à demanda de recursos, logo a recusa de alguns pedidos acontecia 
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mesmo com as solicitações merecedoras de aprovação pelo Conselho. Nesse caso recebiam 

recomendações positivas. 

      O Conselho Federal de Cultura produziu publicações periódicas. A primeira delas foi a 

Cultura, esta divulgava as diretrizes do Ministério e dos artigos dos membros do Conselho, 

em 1969 criou seu segundo periódico, a Revista Brasileira de Cultura com periodicidade 

trimestral que tinha como objetivo publicar exclusivamente os artigos relativos às 

manifestações culturais e artísticas do país. Em 1971, as atividades do Conselho passaram a 

ser divulgadas através de um boletim trimestral, o Boletim do Conselho Federal de Cultura 

que divulgava os pareceres, as atas das reuniões, os artigos dos conselheiros, os 

acontecimentos da imprensa em geral e as legislações sobre as questões culturais. 

      O papel de destaque exercido pelo CFC na elaboração de políticas públicas culturais no 

Brasil se restringiu do final da década de 1960 a meados da década de 1970, quando ainda 

contava com recursos financeiros e autonomia consideráveis. 

      No decorrer da década de 1970, é desenvolvido o processo de fortalecimento do papel da 

Secretaria de Cultura, que continuava dentro do Ministério da Educação, assim o Conselho 

começou a perder sua verba e seu papel foi sendo enfraquecido, pois ocorria também à 

implantação de novos programas e à criação de instituições mais modernas, sendo a Funarte a 

principal delas. 

      Com o fortalecimento do setor cultural, os intelectuais ligados à área da cultura apoiavam 

a criação do Ministério da Cultura que ocorre em 1985 a cargo de José Aparecido de Oliveira, 

que foi logo substituído por Aloísio Pimenta, com isso as verbas federais ficaram “restritas” 

ao Ministério da Educação, demonstrando os graves problemas que a área de cultura teria de 

enfrentar nos anos seguintes. Em 1990 no governo de Fernando Collor de Mello, a estrutura 

federal no campo da cultura foi radicalmente alterada e em abril do mesmo ano, o presidente 

promulgou a Lei n° 8.029, que extinguiu, de uma só vez, o Ministério da Cultura e diversos 

de seus órgãos, incluindo o Conselho Federal de Cultura, que atuava há mais de 20 anos. 

 

Câmara de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (CPHAN) 

      A Câmara de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional era composta por Rodrigo de 

Mello Franco, Afonso Arinos, D. Marcos Barbosa, Raymundo Castro Maya, Hélio Vianna e 

Pedro Calmon, tendo como presidente Rodrigo de Melo Franco de Andrade. A Câmara era 

responsável pela análise dos pedidos de preservação e restauração de obras de artes, 

edificações tombadas e museus.  
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      Juntamente com o Conselho Federal de Cultura a Câmara de Patrimônio tinha como 

principal projeto à reestruturação do setor cultural que segundo sua avaliação encontrava-se 

deficiente. Para sua melhora era necessário reformular instituições como a Biblioteca 

Nacional, o Museu Histórico, entre outros, dando-lhes um caráter nacional. 

      Através da leitura dos periódicos do Conselho Federal de Cultura, é possível encontrar 

uma grande variedade de tipologia de solicitações e documentos enviados a Câmara, pois esta 

recebia processos de vários órgãos como, por exemplo: 

• Diretoria Executiva do Parque do Flamengo - solicita auxílio, para obra de grande alcance 

educativo, estético e paisagístico, porém não menciona a modalidade, nem o montante do 

auxílio pleiteado, fazendo com que a Câmara de Patrimônio solicite a Fundação apresentar 

plano de obras ou serviços que pretenda realizar com os meios requeridos, especificando as 

atividades.  

• Instituto Histórico e Geográfico da Paraíba - solicita auxílio no valor de NCr$ 2.000,00 ao 

SPHAN - que no momento era DPHAN, pois estava funcionando como departamento - para 

restaurar seu edifício que se encontra em ruínas, porém o pedido é negado pelo SPHAN, por 

alegar que o edifício não está inscrito no Livro dos Tombos, sugere que o processo seja 

encaminhado ao Conselho Federal de Cultura que distribui tal processo à Câmara de 

Patrimônio que concede o auxílio. 

• Amílcar A. de Carvalho (Transformação do sítio de Monteiro Lobato em museu) – trata-se 

de uma carta inscrita por uma criança inspirada por seus pais e professores, solicitando 

providências contra o loteamento do sítio de Monteiro Lobato, bem como a transformação da 

casa do escritor em museu. Nada pode ser feito a respeito, pois o Governo de São Paulo já 

adquiriu o sítio e pretende criar ali uma instituição cultural. 

      Com esses poucos exemplos citados a cima podemos observar que a Câmara de 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, não se limitava a assuntos restritos a patrimônios 

tombados, mas tratava com atenção todos os pedidos que lhe eram enviados, tratando de 

questões de patrimônio de maneira mais ampla e até mesmo aqueles que se enquadrariam de 

uma melhor forma em outra das câmaras do CFC. 

      Na Revista Cultura n° 2 pode ser observada uma fala de Rodrigo de Melo Franco de 

Andrade em relação ao enriquecimento do patrimônio histórico e artístico nacional, citando 

que esse não se realiza somente através da recuperação de monumentos arruinados e de seus 

documentos valiosos, mas também pelos documentos cuja preservação e utilização seja para 

fins culturais de interesse público e pela criação e estímulo à organização dos museus; 
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segundo Rodrigo o número de bens tombados no Brasil. Naquele período já chegava a 700 

monumentos incluindo as áreas de interesse paisagístico ou histórico. 

      Para conservação dos bens eram necessárias medidas administrativas e jurídicas, que 

visavam proteger os monumentos, além dos serviços de estabilização e reparação, quando 

necessários. 

 

Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN) 

      As primeiras políticas públicas culturais no Brasil foram desenvolvidas no decorrer do 

primeiro governo de Getúlio Vargas (1930 a 1945), especificadamente no momento em que 

Gustavo Capanema esta à frente do Ministério da Educação e Saúde. O governo estava em 

busca de estabelecer uma racionalidade administrativa para o setor cultural, criando 

instituições que atuariam em setores onde a ação federal ainda era escassa ou inexistente.       

      O reconhecimento da necessidade de proteger o patrimônio histórico e artístico nacional é 

intensificado no Brasil a partir dos anos 20, nessa época registravam-se iniciativas de 

preservação locais e estaduais. Mário de Andrade em 1936 foi solicitado a preparar um plano 

para a criação de uma instituição nacional de proteção ao patrimônio. Foi esse o documento 

utilizado nas discussões preliminares sobre a estrutura e os objetos do SPHAN, criado por 

decreto presidencial assinado em 30 de novembro de 1937. 

      O decreto lei que criou o SPHAN definia como patrimônio histórico e artístico nacional – 

o conjunto de bens móveis e imóveis existentes no país e cuja conservação seja do interesse 

público quer por sua vinculação a fatos memoráveis da História do Brasil, quer por seu 

excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico – também podendo 

classificar como patrimônio – monumentos naturais, bem como sítios e paisagens que importe 

conservar e proteger pela feição notável com que tenham sido dotados pela natureza ou 

agenciado pela indústria humana. 

      O SPHAN veio a ser posteriormente Departamento, Instituto, Secretaria e atualmente 

tornou a se chamar Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). Este não 

teve somente seu nome modificado, mais também seu projeto original; essas modificações 

foram postas em questão por Rodrigo de Melo Franco de Andrade – presidente do SPHAN 

indicado por Capanema. Durante o período em que era serviço, o SPHAN baseou sua política 

nas noções de “tradição” e de “civilização”, enfatizando a relação com o passado. 

Preocupava-se principalmente com a restauração dos bens já tombados e daqueles 

consideráveis passíveis de tombamento, podemos analisar essa questão através dos princípios 

utilizados pelo IPHAN, que realiza um trabalho dedicado à fiscalização, proteção, 
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identificação, restauração, preservação e revitalização, sendo reconhecidos em 21 mil 

edifícios tombados, 79 centros e conjuntos urbanos, 9.930 sítios arqueológicos cadastrados, 

mais de um milhão de objetos, incluindo acervo museológico, entre outros. 

 

Considerações Finais 

      A criação do Conselho Federal de Cultura (CFC) foi importante para o Estado brasileiro, 

pois o Estado ficou sendo “visto” como o organizador, financiador e difusor de vários projetos 

culturais. Esta importância estendeu-se as suas câmaras, e como vimos a Câmara de 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (CPHAN) auxiliou com grande êxito todos os 

órgãos que lhe enviaram solicitações ou documentos, visando a importância do patrimônio 

para sociedade e não se limitando a bens tombados ou passíveis de tombamento como fazia o 

Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), porém é válido lembrar que o 

SPHAN tem seu grau de importância no desenvolvimento da história do patrimônio, quando 

através de seu decreto lei define e classifica o que é patrimônio histórico e artístico nacional. 
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“Se fosse para o futuro teria que ir e não voltar...”: deslocamentos temporais e a 
aprendizagem da História nos Anos Iniciais do ensino fundamental. 
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Resumo: Nesta comunicação apresentaremos resultados parciais da pesquisa “Educação 
Histórica: iniciando crianças na arte do conhecimento histórico”, em desenvolvimento na 
Universidade Estadual de Londrina, envolvendo os Departamentos de História e Educação. 
Esta pesquisa ancora-se nos suportes teóricos e metodológicos da Educação Histórica. O 
recorte aqui proposto está centrado em uma das atividades realizadas em sala de aula de 
quarta série de uma escola municipal de Londrina, Paraná, durante o ano de 2008. Temos por 
objetivo analisar a progressão do conhecimento no sentido da complexidade do pensamento 
histórico e nas deslocamentos temporais possíveis a partir de um elemento motivador: o filme 
“De volta para o futuro”.  
 
Palavras-chave: Educação Histórica, Ensino de História, ensino-aprendizagem, tempo 
histórico. 
 
Abstract:  We’re going to show in that speech the partial result of the research “Historical 
education: introducing childs in the historical knowledge art”, which has been developed in 
the University of Londrina. That research involved the Department of History and Department 
of Education. The research is based on the methodological and theorical support of the 
historical education. The analisys in this speech has focused on the one of the activities that 
was maked in the fourth grade classroom of Londrina public school at the 2008. Our objective 
is the analyse of the knowledge progression toward the complexity of historical thought, in 
the possibles changes in the ages derived from the movie “Back to the Future”, used like 
inducing activity. 
 

 

“Se fosse para o futuro teria que ir e não voltar...” foi uma das respostas recebidas à 

provocação realizada em sala de aula durante uma das intervenções do Projeto Educação 

Histórica: iniciando crianças na arte do conhecimento histórico1. Neste momento estávamos 

com atividades na quarta série do ensino fundamental de uma escola pública na cidade de 

Londrina. A resposta emergiu da indagação sobre o título do filme que iriam assistir: “De 

                                                 
*  Doutora em História. Universidade Estadual de Londrina 
*  Doutora em Educação.  Universidade Estadual de Londrina 
*  Doutora em Educação. Universidade Estadual de Londrina 
1  O projeto Iniciando crianças na arte do conhecimento histórico surgiu de discussões sobre educação histórica 

realizado no âmbito do grupo de Pesquisa história e ensino  e da participação em seminários realizados pelo 
laboratório de Pesquisa em Educação Histórica coordenado pela Professora Maria Auxiliadora Schmidt. O 
projeto iniciou-se em 2006 em uma escola particular da cidade de Londrina com trabalhos de investigação 
sobre as idéias históricas de alunos de 2ª série(1ºano) do ensino fundamental. 
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volta para o futuro2”, e nos colocou mais uma vez perante a complexidade das elaborações 

temporais infantis.  

Esta constatação não significou algo inédito na trajetória dos estudos realizados para o 

projeto iniciado em 2006, pois anteriormente, em trabalho com os alunos da terceira série do 

ensino fundamental, já havíamos percebido dificuldades quanto às noções de temporalidade. 

O entendimento da necessidade de aprofundar nossos conhecimentos da forma como os 

alunos compreendem e utilizam as noções de tempo na aprendizagem do conhecimento 

histórico nos impeliu à ampliação de pesquisas sobre o pensamento infantil em suas 

elaborações. 

Para as atividades de 2008, tendo em vista o objetivo acima anunciado, optamos por 

estratégias que nos possibilitassem entender como os alunos da quarta série do ensino 

fundamental estabelecem relações entre o passado, presente e o futuro. O recorte no conteúdo 

recaiu na temática “monumento” devido a duas questões: primeiro, porque compreendemos 

que o aluno, para entender o conceito de monumento, precisaria dentre outras noções, 

estabelecerem relações entre as diversas temporalidades, pois os monumentos carregam em si, 

representações que serão reinterpretadas a partir da leitura contemporânea.  

Segundo: uma das questões propostas no instrumento de investigação aplicado nos 

aluno no ano de 2007, quando estes cursavam a terceira série, indagava: O que era o Marco 

Zero3? Ao analisarmos as respostas ao instrumento de pesquisa apresentado aos alunos 

percebemos que ao responder as questões sobre o Monumento os alunos não consideravam o 

tempo de existência entre os acontecimentos que deram historicidade ao local e a data de 

construção do mesmo. A perspectiva do tempo aparecia congelada ora no período de 

fundação da cidade (1934) ora no período da construção do monumento (1984). O tempo 

decorrido entre um acontecimento e outro não aparecia na construção das idéias históricas 

apresentadas pelos alunos. 

Neste artigo, apresentamos os resultados da investigação junto aos alunos enfocando 

as compreensões destes sobre os deslocamentos temporais. 

A utilização do filme como atividade, foi decisão tomada no reconhecimento deste 

como declaradamente de ‘ficção’, possibilitando remeter as crianças a perspectivas 

diferenciadas, ou seja, a se situarem entre o que é possível na realidade e o que é ficção.  A 

presença e o uso da ‘máquina do tempo’ fortaleceu a condição de ‘ficção’, trazendo a 

                                                 
2  O filme “De volta para o Futuro” é um filme de 1985 com roteiro de Robert Zemeckis e Bob Galé, dirigido 

por Robert Zemeckis 
3  O monumento em questão é chamado de Marco Zero foi construído no local onde teriam chegado os 

primeiros colonizadores da Companhia de Terras Norte do Paraná ao local onde hoje é a cidade de Londrina. 
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possibilidade da relação causal entre as opções do passado e as repercussões para o presente 

(do tempo do filme), de forma não linear.  

Cooper (2002, p.36) aponta em seus estudos que as crianças podem e trafegam entre 

diferentes pontos de vista quando são solicitadas para diferentes reconhecimentos tendo por 

base suas experiências prévias. Em nosso caso, elas tiveram a oportunidade de comparar 

elementos socioculturais e históricos em diferentes contextos temporais, inclusive com 

projeções para o futuro, mas contendo elementos que possibilitavam ir além da própria 

experiência, no reconhecimento de diferenças e semelhanças, assim como de mudanças e 

permanências. 

 No que se refere à ficção, Ricoeur (1995) nos traz a distinção entre narrativa histórica 

e ficção quando designa o “termo ficção para a das criações literárias que ignoram a ambição, 

característica da narrativa histórica, de constituir uma narrativa verdadeira” ou que tem a 

“pretensão à verdade” (p.10). Para o ensino de história esta relação entre ficção e não ficção 

precisa ser abordada, principalmente nos anos iniciais, onde as crianças transitam por esses 

mundos – o real e o imaginário. 

 O cinema aqui, não cumpre a função de ilustrar um conteúdo trabalhado, e sim nos 

possibilitar a proposição de situações variadas para que na elaboração de narrativas as 

crianças considerassem as diferentes intencionalidades e nelas percebessem as múltiplas 

relações de causa e efeito que vão se combinando no desenrolar da trama, para a compreensão 

da idéia do autor; do que quis transmitir e, para que na socialização percebessem entre cada 

um deles as diferentes percepções sobre o que viram, ouviram, leram.  

A história do filme “De volta para o futuro” se dá a partir de “deslocamentos 

temporais” [1985 - 1955 -1985], neste sentido pretendíamos perceber como os alunos 

entendiam este deslocamento, além disso, há no filme há permanência do espaço, ou seja, o 

personagem volta no tempo, mas para a mesma cidade, os locais de passagem do personagem 

permanecem sempre os mesmos. Em nosso entendimento a permanência do espaço, neste tipo 

de investigação, torna-se importante porque nos possibilita trabalhar somente com a variável 

tempo, o que facilita as análises comparativas. 

Nesta perspectiva, consideramos este filme como uma estratégia possível para 

atingirmos este objetivo. Vejamos: para se ter acesso ao conhecimento histórico é necessário 

entender que o historiador, homem de um determinado tempo, olha para o passado, que será 

relativo ao presente vivido pelo historiador, e que a partir do diálogo com as fontes, elabora 

uma determinada narrativa sobre este passado. No entanto, ao construir esta narrativa sobre o 

passado, este historiador, em seu presente, tem informações (noções que domina) sobre o que 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

foi ‘o futuro’ daqueles que pesquisa no ‘passado’. Portanto, o historiador se desloca 

constantemente entre estes três tempos na construção da narrativa tanto na sua perspectiva 

como na perspectiva do objeto.  

Ao nos deslocarmos temporalmente podemos identificar as permanências e rupturas 

em uma análise comparativa. No entanto, uma abordagem comparativa, na maioria das vezes, 

no trabalho em sala de aula, acaba não focando o deslocamento temporal, mas sim o presente 

de cada tempo. Por exemplo: quando solicitamos que os alunos apresentem as permanências e 

rupturas entre situações do passado e do presente. Neste sentido, ainda que seja uma análise 

comparativa que pode propiciar o diálogo temporal entre passado-presente, muitas vezes, o 

aluno permanece apenas na descrição dos elementos perceptíveis no passado em relação aos 

de hoje. É como se organizasse dois cenários para se estabelecer uma comparação e concluir 

com os dados postos. Esta atividade é importante para o conhecimento histórico? Sem dúvida, 

mas ao dialogar com os diferentes tempos de forma linear e em uma dada seqüência: passado-

presente, uma das categorias fundamentais na compreensão do tempo poderá se perder: a 

duração.  

A duração contém condição que traz em sua ausência a não compreensão das 

diferentes temporalidades propostas por Braudel (1992) (tempo da estrutura, da conjuntura e 

do acontecimento), assim como levará à perda na estruturação da narrativa da possibilidade de 

articulação não só entre as diferentes temporalidades, mas também do ritmo posto pela 

duração.  É esta a oportunidade que geralmente é sonegada para a criança, que fica apenas 

com levantamento de dados não analisados relativos ao presente e ao passado, ao não se 

propor, ainda que minimamente, a construção da narrativa.  

No entanto, trabalhar com a questão da duração não é tarefa fácil porque se trata do 

tempo que passa, mas que não é medido objetivamente e nem está no passado, no presente ou 

no futuro: ele perpassa e interliga os tempos. Onde encontraríamos a sua concretude: na 

causalidade. As múltiplas relações causais estabelecidas entre os tempos é que leva ao 

entendimento das durações, em relações entre passado, presente e futuro. É no movimento de 

reconhecimento dos ritmos da história, que teremos a densidade do que se pretende 

compreender historicamente, o que não prescindirá das relações causais que não se 

apresentarão de forma sincrônica e contínua, conforme muitos buscam para sua acomodação e 

sossego, o que a duração não permite em sua descontinuidade, porque os “acontecimentos não 

se depositam [...] ao longo de uma duração como ganhos diretos e naturais.” (BACHELARD, 

1994, p. 51).  
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Assim, escolhemos este filme como elemento que nos possibilitasse aproximar as 

crianças, de determinados conceitos e/ou situações que não estão propriamente alocados na 

área do conhecimento histórico, mas que podem dar suporte para que pensem esse 

conhecimento, estabelecendo diálogos que revelem suas interpretações e percepções sobre a 

ficção e a realidade.  

Os primeiros diálogos estabelecidos em sala de aula com os alunos se relacionavam ao 

nome do filme: “De volta para o futuro”. Indagamos: é possível voltar para o futuro? As 

respostas recebidas enquadram – se em duas perspectivas: (a) a que transita entre a ficção e a 

realidade, pautada em uma perspectiva de futuro na qual o homem construiria uma máquina 

do tempo, tornando possível estes deslocamentos temporais. Neste tipo de resposta, ainda que 

no campo ficcional onde tudo é possível, podemos identificar relações de deslocamentos 

temporais pois é necessário imaginar ficcionalmente um espaço para onde ir: o futuro. (b) a 

perspectiva na qual o tempo (futuro) está diretamente relacionado ao espaço e aos verbos que 

indicam locomoção (ir, voltar) –As crianças responderam: dá para voltar para o passado 

porque ele já passou, não dá para voltar ao futuro, pois se não aconteceu não dá para voltar, 

se fosse para o futuro teria que ir e não voltar(fala que resultou no título deste trabalho), não 

dá para voltar para o futuro porque ainda não aconteceu. Estas respostas indicam a relação, 

sempre presente entre temporalidade e narrativa, concretizada nos tempos verbais. É na 

narrativa que a temporalidade se concretiza e onde se possibilita a elaboração pelos alunos de 

relações entre o passado e o futuro ancorados na concepção de lugar - lugares. O recurso de 

relacionar tempo a lugar possibilitou aos alunos a construção de referenciais para a 

compreensão de questão abstrata, que vem acompanhada de uma “pegadinha semântica” visto 

que o verbo voltar é indicativo explícito de retorno e a palavra futuro é o que ainda está por 

vir.  

Para situar o conflito a que nos expomos na intenção de colocar as crianças da faixa 

etária entre 9-10 anos em situação de elaboração de narrativas para posterior análise, 

buscamos em Ricoeur (1995) o entendimento da complexidade das narrativas tanto para sua 

elaboração quanto para a interpretação. O exercício de elaboração de narrativas possibilita a 

reconfiguração do sentido de uma experiência e nela se intenta a articulação entre, presente, 

passado e futuro, para posteriormente se promover a intersecção entre o mundo do texto e o 

mundo do leitor, e neste processo a constituição do sentido. 

 Ricoeur considera que neste movimento, acontece a constituição do sentido que se 

relaciona à interpretação, o que remete ao confronto, à articulação e à superação do que é 
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apreendido como significação, pois o sentido vai além da fala e não se refere apenas à 

transposição de lugar, ou seja, do lugar de autor para leitor ou vice versa.  

 É complexa nossa intenção, o que também está relacionado ao fato de que nas 

atividades organizadas e orientadas com base no filme, buscamos a interpretação de como a 

criança pensa os deslocamentos temporais, causalidade, sujeitos históricos e fonte histórica, 

em situações de discussões; elaboração de uma linha do tempo e de elaboração de narrativas. 

Este desafio está no fato de que as crianças se depararam com diferentes patamares do tempo 

(presente, passado e futuro) tanto de sua vida como da dinâmica do filme, inseridos em 

distintas velocidades que contrapunham o ritmo das ações humanas ao ritmo trazido pela 

métrica temporal, em contexto onde há visíveis sinais de mudanças (no passado e presente dos 

personagens quanto em relação à realidade do aluno), além da aceleração temporal trazida 

pelo deslocamento. 

Reconhecendo a ambição de nossa meta, prosseguimos trocando idéias com os alunos 

para conhecermos como eles imaginavam a sociedade no ano de 1985. Logo de saída, em 

consenso, explicaram que se tratava de um filme antigo: “tem 23 anos” (em 2008).  À 

pergunta sobre como seria esta sociedade há 23 anos, obtivemos respostas com base em 

evidências trazidas por elementos materiais visíveis, quando indicavam que: a roupa era 

diferente da nossa; o cabelo das pessoas antigas eram penteados para trás; as calças seriam na 

altura do umbigo; as pessoas seriam mais civilizadas, no modo de falar e comer; tinha que 

casar. Indagados sobre o porquê deste pensamento, responderam que seus pais contaram ou 

então que viram na TV. Nas respostas sempre tentaram atribuir ao passado características que 

o colocavam como um tempo diferente do presente, expressando que sentem a necessidade de 

demarcarem o passado como ‘outro tempo’, um tempo diferente daquele onde está hoje. 

Demarcar essas diferenças parece ser muito mais importante do que relacionar o tempo 

passado ao tempo de onde estão falando. 

Conforme já apontaram pesquisas anteriores (Oliveira, 2006), Cainelli (2006), o uso 

de elementos cronológicos que possibilitariam encontrar referenciais no tempo (tempo do meu 

avô) não acontece no primeiro momento da análise que o aluno faz sobre como seria tal 

tempo. Seria uma necessidade imprimir ao ‘presente vivido’ uma diferenciação em relação 

aos homens de outros tempos? Sentem necessidade de destacar a modernidade da atualidade 

para não se reconhecer como igual no passado? São questões que permanecem na demanda da 

ampliação de maior entendimento sobre o pensamento das crianças em relação à 

temporalidade e conhecimento histórico. 

 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 Após o filme:  

 

            Ao final da apresentação do filme, sentamos em roda para conversarmos sobre o que 

tinham entendido, e nestes diálogos obtivemos variadas percepções. Optamos nesta análise 

por nos determos nas respostas relacionadas aos deslocamentos temporais ocorridos entre 

(1985-1955-1985). 

Pelos diálogos com os alunos, percebemos que compreendem e acompanham sem 

dificuldades os deslocamentos temporais que ocorrem no filme, o que podemos perceber na 

narrativa de um dos alunos: Ele (Marty) está em 1985 e faz uma máquina do tempo e volta 

para 1955 (quem faz a máquina é o Doutor Brown); ele (Marty) foi para o passado porque 

tava fugindo e no final ele foi para o futuro; para Marty 1985 é presente e para nós é muito 

passado. Também concluem que pai e filho ficaram com a mesma idade porque a idade do 

menino ficou a mesma e a do pai mudou.  Em tal conclusão identificam o deslocamento 

temporal de Marty e a permanência do pai em seu próprio tempo; os elementos que 

permanecem: a torre, a praça, a escola, o diretor da escola; e as transformações: a escola em 

1955 é limpinha, já em 1985 é suja (relacionado ao caráter de conservação); o skate era mais 

quadrado. 

A cena na qual a senhora pede ajuda para preservar o relógio da torre foi colocada em 

destaque intencionalmente na discussão para levantar as reflexões sobre o que é um 

momumento. A idéia posta no filme foi compreendida pelas crianças, que verbalizam que a 

mulher quer preservar o relógio do jeito que está, parado; que é a mesma hora que o raio 

caiu, 10h 04 min (em 1955). Indagados se concordam com a idéia de preservação do relógio 

do jeito que está, respondem: não pode mudar o relógio porque é patrimônio.  

Para fazer uma atividade onde sistematiza-se a aprendizagem sobre os deslocamentos 

temporais propiciados a partir do filme e das discussões realizadas, e prosseguindo na nossa 

intenção de levar o aluno exercitar a sua imaginação histórica solicitamos que representassem 

o que entenderam sobre o filme em uma linha do tempo, acrescentando a questão: como seria 

a vida de Marty em 2008, em nosso presente. Tal proposta possibilitaria reconhecer o que os 

alunos compreenderam do filme e como fazem suposições a partir desta compreensão. Vamos 

tecer algumas considerações sobre o material produzido.  

Realizaram esta atividade 24 alunos. Analisando o material verificamos que 23 alunos 

produziram texto ou desenho relacionados ao enredo do filme. Em outras palavras, 

demostraram que entenderam a narrativa trazida pelo filme como ficção no que se refere aos 

deslocamentos temporais.  
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Destes 23 trabalhos cujo conteúdo nos indicavam que os alunos haviam compreendido 

o filme (a narrativa), 5 foram representados por meio de desenhos comparativos entre 

1985/1955 ou colocando em destaque alguma cena do filme. Torna-se importante destacar 

que tais representações também devem ser consideradas importantes no trabalho com os 

alunos dos anos iniciais, mas no tocante a este trabalho, optamos por destacar os trabalhos 

elaborados em forma de texto, organizados ou não em uma linha do tempo. 

Ainda que a linha do tempo tenha sido montada no quadro de giz a partir do diálogo 

com os alunos, partindo de 2008 e chegando até o ano de 1955, não houve a imposição de um 

modelo para a realização da atividade pelos alunos. Dois alunos escreveram sobre um tempo 

da história, não estabelecendo uma análise comparativa entre os três tempos solicitados. Não 

temos elementos aqui para discutir porque não estabeleceram as relações entre os tempos, mas 

convém destacar que em sala de aula o professor deverá estar atento e incentivar os alunos a 

este exercício necessário à construção do conhecimento histórico. 

Foi interessante perceber que dentre os 16  alunos que apresentaram narrativas sobre 

1955 e 1985, seis deles restringiram-se  a apresentar o que aconteceu no filme, sem elaborar 

nada relacionado a suposições sobre a situação de Marty em 2008. Este fato precisa ser 

destacado porque se relaciona com a forma como os alunos compreendem as aulas de 

História, concepção esta explícita na resposta formulada por um aluno à indagação feita em 

um outro momento do trabalho O que está escrito no livro de História é verdade?: - Tudo 

que tá no livro é verdade. Se o livro é da escola está certo. As histórias do livro de português 

não são verdades.  

Ainda que nossos elementos sejam insuficientes para adentrar em uma análise sobre 

esta rigidez que atribui ao livro didático de História ‘a posse sobre a verdade do passado’ 

numa aula de História, cabe-nos propor a indagação: que espaço o futuro tem nas aulas de 

História? Aqueles que “ousaram” trazer o futuro para a linha do tempo, formularam hipóteses 

de que Marty teria se casado com sua namorada e teria filhos, teria casa e carro bonito, nos 

indicando que para eles a mudança possível ou as probabilidades para o futuro ainda está 

atrelada aos elementos visíveis e não como elaborações onde a relatividade temporal destes 

tempos seria considerada. A continuidade histórica quando é considerada (na relação do 

presente com o passado e com projeções para o futuro) ainda está presa aos elementos visíveis 

trazidos pelas experiências, no caso, as trazidas pelo filme que apresenta um “happy end” 

onde aparecem os elementos citados.  
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Na representação gráfica da linha do tempo nos chamou atenção a temporalidade da 

narrativa que se sobrepôs à organização cronológica. Na maioria dos trabalhos, a seqüência da 

linha do tempo é a seqüência apresentada na narrativa do filme. 

Estas questões foram pensadas na consideração de que propiciariam em operação 

cognitiva a expressão de relações com o tempo passado com base em dados cronológicos – 

anos e idades - a partir do seu tempo presente. A reconstrução do tempo passado ao ser 

articulado por datas (2008 – 1985 - 1955) marca três tempos de diferentes realidades (a do 

tempo presente do aluno e os do filme), exigindo raciocínio que retira os alunos da condição 

de análise espontânea e os insere na necessidade de uma reconstrução temporal de eventos de 

‘maneira metódica’, pois não trabalharam apenas com o apoio em datas, mas também, com 

situações de personagens que exigem deslocamentos temporais ao remeter a contextos 

diferenciados que se imbricam como é o caso do ‘desaparecimento de personagens da 

fotografia de 1985’. Além disso, a quarta questão também coloca as crianças em exercício de 

interpretação que paulatinamente auxiliará na ultrapassagem da posição de “observador 

inconsciente”. (MATOZZI, 1998, p.38 -39), pois é solicitada à criança, a elaboração de 

explicação que contempla a ‘reconstrução do passado’ não de forma estática, mas sim, ‘entre 

passados’. 
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O Primeiro de Maio em disputa:  
apropriações e significados do Dia do Trabalho no Ceará no início do século XX. 

 
Lindercy Francisco Tomé de Souza Lins*1 

 
Resumo: O Primeiro de Maio, cujas origens remontam às lutas por melhorias, nas condições 
de trabalho da classe trabalhadora do final do século XIX, se configurou ao longo do tempo, 
como o principal rito operário, tanto pelo caráter internacionalista, e pelo significado de sua 
comemoração. No decorrer da história, observa-se constante disputa em torno do mote 
político-ideológico do Primeiro de Maio, ora se constituindo como “dia do trabalho”, sob 
forma de homenagem prestada pelo Estado aos “colaboradores do progresso”, ou como “dia 
do trabalhador”, ou seja, data destinada à reflexão dos trabalhadores sobre sua condição, cujo 
intuito era de se sociabilizar, ou lutar contra o capital, ao rememorar os Mártires de Chicago. 
Dentre os objetivos da pesquisa, tentou-se apontar as principais apropriações e significados de 
que o rito operário se caracterizou ao longo do período, notadamente as disputas em torno de 
seus significados pelos trabalhadores, Estado e Igreja Católica. 

 
Palavras-chave: Primeiro de Maio; Dia do Trabalho; República 
 
 
Abstract: The First May Day, which origins are related to the fights for better working 
conditions of the laboring class at the end of the 19th century, showed up throughout time as 
the main laboring rite because of its internationalist character as well as for the meaning of its 
commemoration. Through History a constant dispute along May Day’s politic and ideological 
motto is observed: sometimes it constitutes itself as a “Day of Work”, under form of paying 
homage to “colaboradores do progresso” by State, other times as a “Day of Laboring Class”, 
that is, a date destined to the reflection of the workers on its condition, which intention was to 
socialize themselves; or even to fight against capital, when recollect the “Chicago Martyrs”.  
Amongst the objectives of this research, one of them was to point out which had been the 
main appropriations and meanings of this laboring rite presented among the disputes of its 
meanings for the workers, State and Catholic Church. 
 
Keywords: The First May Day; Day of Work, Repúblic  

 
 
 
Dos “Mártires de Chicago” aos “Mártires Cearenses” 

O Primeiro de Maio, em virtude de sua origem que remonta aos processos de luta dos 

trabalhadores, rapidamente ganhou atenção das entidades sindicais e patronais, do Estado, 

igrejas e partidos políticos, cada um, ao seu modo, direcionando e se apropriando dos 

significados com finalidades definidas. Os embates giravam em torno de manifestação 

pública, no Primeiro de Maio, e a disputa de significados se evidenciava na concepção de 

festa, luto ou luta. O texto que se segue propõe analisar alguns sentidos do rito em questão no 

Ceará, nas primeiras décadas do século XX, por meio dos jornais.  

                                                 
1 Mestre em História Social – UFC, com pesquisa financiada pela FUNCAP. Atualmente é Professor do 

Departamento de História da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte – UERN.  
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O caráter de luto/luta do Primeiro de Maio foi expressado sob diversas formas, não 

apenas pelas referências na iconografia e discursos aos “Mártires de Chicago”, mas também, 

adaptando simbologias à realidade local. O luto aos mártires, uma das principais táticas 

utilizadas pelos anarquistas desde os fins do século XIX, serviu como impulso à 

comemoração, consistia, sobremaneira, a ida aos cemitérios, em respeito à memória dos 

operários mortos, como forma de homenagear sua trajetória. No Rio de Janeiro, por exemplo, 

em 1901, os operários se concentraram, às oito horas, no Largo do São francisco de Paula, de 

onde partiram rumo ao Cemitério de São Francisco Xavier, para visitar o túmulo do “maior 

batalhador socialista do Rio de Janeiro”, o tipógrafo Luís da França e Silva (BATALHA, 

2004: 95).   

No Ceará das primeiras décadas do século XX, havia a combinação da tática dos 

anarquistas com a dos socialistas, com visitas ao cemitério, em tom fúnebre, que associa os 

Mártires de Chicago (tática anarquista de associar o luto à luta), conforme noticia o Diário do 

Ceará, com táticas dos socialistas (apropriação das romarias católicas) aos desfiles operários 

na cidade de Quixadá, no ano de 1924.  

A entidade responsável pelo evento, a Aliança Artística e Proletária de Quixadá, 

organizou a festa dedicada ao “Trabalho Livre”, com a seguinte programação: 

 

Pela manhã, houve romaria ao cemitério publico, por grande número de sócios dessa 
valiosa agremiação, visitando o túmulo dos associados que ali se acham sepultados. 
À noite, teve lugar uma sessão solene, à qual compareceram várias famílias, além de 
avultado numero de cavalheiros2. 

 

O ato de visitação aos túmulos dos associados, segundo Carlos da Fonseca, era de 

“aproveitar o culto dos mortos para “sacralizar” a “festa dos trabalhadores” tornava-se 

indispensável perante uma mentalidade coletiva regida em grande parte pelas convulsões 

sentimentais” (FONSECA, 1990: 47).  

Fernando Catroga, ao comentar a visitação dos trabalhadores aos cemitérios, onde 

jaziam as lideranças ou mártires operários, detinha a intenção de “heroicizar exemplos que 

filiassem, criassem identidades e estimulassem o combate pelas tarefas do presente e do 

futuro”. Pois a função do culto aos mortos era a tentativa de se criar vínculos de memória 

militante no rito operário, cujo sentido era fomentar uma cultura associativa entre os 

trabalhadores (CATROGA, 1999: 260-261). Eric Hobsbawm, ao  tratar do mesmo tema, a 

junção entre o catolicismo e os cortejos dos trabalhadores, pois “desde o início, a ocasião 

                                                 
2   Jornal Diário do Ceará, Fortaleza, 8/5/1924, p. 1. 
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atraiu e absorveu elementos simbólicos e rituais, principalmente a de celebração semi 

religiosa e sobrenatural (...) um feriado e um dia santo ao mesmo tempo”.( HOBSBAWM, 

1997:292) 

Os Mártires de Chicago, mote utilizado como evocação no Primeiro de Maio, era 

adaptado à realidade, com homenagem aos heróis da classe operária, como a publicada no 

Trabalhador Gráfico, na edição de Primeiro de Maio de 1930, de Paulo Moraes, glorificando 

a trajetória de Pedro Augusto Motta, o “Martyr cearense”. A idéia da homenagem reportava 

certo semblante religioso, pois, “como Cristo, os Mártires de Chicago, e todos aqueles que 

tombam na luta contra a burguesia, dão seu sangue pelo operariado”(BATALHA, 2004:109), 

devem ter os nomes guardados pela história, como se vê na trajetória de vida de Pedro 

Augusto Motta. 

Pedro Motta3 era gráfico, redator do jornal O Combate, valoroso militante que ”nunca 

vacillou deante os potentados; sempre de fronte erguida, enfrentou a colera dos que vivem da 

exploração”. Militante anarquista, fundou também outro periódico A Voz do Graphico, e, 

como poeta, publicou verbo de fogo, “que fez sucesso no meio dos seus companheiros”.4 

Devido ao ímpeto revolucionário, Pedro Motta teve que emigrar a São Paulo, pois, em virtude 

da perseguição que sofrera pelos donos de jornais, não havia mais empregos para ele no 

Ceará.  

Em São Paulo, participou do corpo editorial do jornal A Plebe, sendo constantemente 

perseguido pela classe patronal, resultando em prisão, decretada no governo Artur Bernardes, 

que, à época, empreendia caçada aos comunistas e anarquistas. Por sentença, Pedro Motta foi 

deportado para a Colônia Agrícola de Clevelândia, chamada de “inferno verde”, no município 

de Oiapoque, no atual Estado do Amapá. Devido às péssimas condições de vida do presídio 

rural, Pedro Motta não conseguiu sobreviver à dura realidade da repressão, resultando na 

morte do militante, conforme descreve Paulo Moraes: 

 

onde morreu, em completa miseria, sem direito a sepultura e tendo, assim, devorado 
pelas aves de rapina que habitam naquella ilha. Mataram-no miseravelmente! Mas as 
suas idéias, ainda vivem e viverão sempre latentes nos nossos cérebros. Gloria, pois, 
ao Martyr Cearense!5 (grifo meu) 

 

Apesar do conteúdo dramático da escrita de Paulo Moraes, para emocionar os militantes 

                                                 
3  Adelaide Gonçalves traçou trajetória de vida de alguns militantes no Ceará do início da Primeira República. 

Ver  em: GONÇALVES, Adelaide. A Imprensa dos Trabalhadores no Ceará, de 1862 aos anos 1920. 
Florianópolis: Tese de Doutorado, UFSC; 2000. 

4  Jornal Trabalhador Gráfico, Fortaleza, anno 1, num 3, 01/05/1930 p2. 
5   Idem. 
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que leram o jornal ou assistiram ao discurso, há embutidos nas declarações, valores cristãos, 

quando informado da situação de Pedro Augusto Motta que morreu: “sem direito a sepultura e 

tendo, assim, devorado pelas aves de rapina que habitam naquella ilha”.  

Vêem-se, na escrita de Paulo Moraes, valores religiosos e, ao mesmo tempo, 

racionalistas. O apelo cristão dá-se ao referir-se à morte sem enterro digno, que, como se pode 

ver em (CATROGA,1999: 259), incomodava a maior parte do operariado, que se proclamava 

adepta do catolicismo. Por outro lado, esses valores religiosos, embora nem sempre aceitos 

pelos militantes operários, visto que o anticlericalismo era comum nos movimentos comunista 

e anarquista, servem de tática, pois criam impacto no operariado católico, revertendo, assim, 

em clima de revolta e protesto.  

Mesmo com esse apelo religioso, o militante Paulo Moraes não deixa de se reportar à 

“racionalidade”, presente nas terminologias de sua escrita: “Mas as suas idéias, ainda vivem e 

viverão sempre latentes nos nossos cérebros”, ora, pelo “senso comum”, seria mais palpável o 

uso da palavra “coração”, entretanto, como racionalista que era, optou por escrever “cérebro”, 

mostrando idéia contrária ao apelo religioso.  

A mensagem de esperança e confiança no futuro fica explícita na mensagem daquele 

Primeiro de Maio (já que, além do texto no jornal, Paulo Moraes falou aos operários sobre o 

mesmo tema), pois para além da morte dos homens, permaneciam os ideais de uma sociedade 

justa e fraterna como apregoavam os militantes operários dos anos de 1930. O exemplo de 

Pedro Motta deve  inspirar os operários para a luta na conquista de direitos. 

O jornal, ao que parece, tentou fazer ligação entre o sofrimento do Mártir Cearense com 

o destino dos antigos tipógrafos. Na sessão  “Espelho Vivo”, são retratados exemplos de 

outros “mártires”, como Rufino Barroso de Moura, o mais antigo gráfico de Fortaleza, 

trabalhando de 1883 a 1920; Antônio Ramos de Oliveira; João Leal, Manoel Pinheiro e Arthur 

Mathias Alves, todos, como divulga o jornal, explorados, e como “recompensa”, só vivem na 

miséria6. É notável, portanto, a associação dos Mártires de Chicago com a situação presente 

dos trabalhadores, fazendo a conexão luto/luta. 

Em Camocim, o Primeiro de Maio, como lugar de memória, serviu, outrossim, para a 

lembrança dos mártires não somente aos tradicionais Mártires de Chicago, mas também aos 

trabalhadores cearenses que lutaram durante a “Intentona Comunista”, em 1935 e 1936, no 

Ceará, em especial, ao militante comunista Francisco Teodoro, no contexto da perseguição 

aos comunistas, na década de 1930: 

                                                 
6  Idem. 
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assim o povo de Camocim que já possue uma gloriosa tradição de lutas ligadas ao 
heroismo do valoroso líder comunista, Francisco Teodoro que há dez anos sofreu ali 
as mais terríveis perseguições e torturas pela maneira corajosa com que defendia os 
interesses da classe proletária, e ainda pelo sacrifício de sangue dos trabalhadores – 
Amaral e Luís Pretinho – ali assassinados em 1936 pela polícia do governo 
Pimentel, não se deixou desanimar pela falta da banda de música da Prefeitura 
Municipal, e conseguiu imediatamente improvisar uma outra que a substituísse 
muito bem7  

 

Assim, o luto não detinha o caráter desmobilizador da classe, com a idéia de que 

qualquer sublevação levaria o operário ao túmulo, mas motivador da luta, pois os exemplos de 

valorosos companheiros eram inúmeros, como Francisco Teodoro, Amaral, Luís Pretinho ou 

Pedro Augusto Motta, não permitindo que as mortes de militantes fossem em vão, beirando a 

mera fatalidade, ao contrário, eram tratadas como assassinatos cometidos pelo Estado 

Burguês, no caso, pela polícia do Governador Menezes Pimentel ou  repressão de Arthur 

Bernardes, respectivamente, ou seja, mostrando a real dimensão das mortes, ocorridas em 

confronto político, tornando a lembrança dos chacinados em Chicago reavivada pelo sangue 

derramado dos mártires locais, impulsionando as lutas de classe. 

 

“Patrões e Operários do mundo inteiro, uni-vos”: O Primeiro de Maio  e a Igreja Católica 

A luta dos trabalhadores, como se sabe, ganhou com o rito do Primeiro de Maio  

importante símbolo de universalização da classe, que passou a ser disputado por outros 

setores, a exemplo da Igreja Católica, conforme a Encíclica Rerum Novarum, de Maio de 

1891, que ataca a modernidade, o ateísmo, a industrialização e suas conseqüências nefastas 

aos operários (CORDEIRO JR, 2002:319) estabelecendo a resolução dos problemas dos 

trabalhadores pela colaboração de classes, de forma ordeira, sem questionar a propriedade 

privada, tida como sagrada pela Igreja. 

A origem do Primeiro de Maio, como foi dito, é fruto das lutas do movimento operário. 

A Igreja Católica, compreendendo a data universal da classe trabalhadora, realizou trabalho de 

arregimentação dos contingentes operários a partir da disputa dos significados dos ritos, que 

objetivavam “Consagrar o trabalho e exaltar as virtudes do trabalhador, do operário que aceita 

a sua condição social sem sublevar a ordem no mundo do trabalho”.(SANTOS, 2004: 263). 

No entanto, a força da Igreja era de tal monta, que até a origem do rito teve seu sentido 

alterado como se vê neste artigo de Giovanni Timóteo, que afirmara a gênese do Primeiro de 

Maio, como fruto da ação do Papa Leão XIII: 

                                                 
7  Jornal O Democrata, Fortaleza, 15/5/1946 p. 3. Apud SANTOS (2000: 122). 
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O dia 1° de Maio é dedicado ao trabalho e foi instituído pelo Papa Leão XIII, a fim 
de que as nações civilizadas unisonas, comemorassem a festa, que homenageia aos 
que labutam pela vida. 
Neste dia comemoramos, alegremente, o trabalho universal, trabalho esse, que o 
homem  executa dia a dia, em proveito da coletividade. 
Esta potentissima clava, que é o trabalho, consegue tudo, afim de aplainar com êxito 
as mais brilhantes conquistas do progresso. 
(...) Trabalha o pobre e trabalha o rico. 
Trabalha o pobre para satisfazer as suas necessidades urgentes; trabalha o rico e o 
nobre com mais afinco, para satisfazer suas vaidades, luxos e gozos; todos enfim 
trabalham, porque é o único meio de prover e assegurar a felicidade, para desta 
forma cultuar semelhante religião e evangelho. 
O Trabalho enaltece e enobrece. 
(...)Tudo se alcança com o trabalho, pois este conduz o homem a conquista do 
progresso. 
Eis porque a humanidade, festeja condignamente este auspicioso dia no qual 
rememoramos com vivas e flôres, canticos sublimes, hosanas esplendidas e 
glorificamos no grandioso dia, pelo mundo inteiro, em calorosos louvôres, as suas 
proprias ações8. 
 

Giovanni Timóteo denega o histórico e o caráter de classe do Primeiro de Maio sob dois 

prismas: primeiro, ao estipular a ação papal na construção da data, sobre a qual devia ser 

comemorado, em festa, o trabalho em benefício do “mundo civilizado”. Em seguida, infere 

que o rito é uma comemoração sem conteúdo classista, pois o Primeiro de Maio é o “Dia do 

Trabalho”, confundindo o conceito de trabalho com o de emprego, em que, por esse 

raciocínio, todas as pessoas desempenham função na sociedade, trabalham, valorizando, 

sobretudo, o trabalho dos ricos e nobres, que, segundo ele, labutam “com mais afinco, para 

satisfazer suas vaidades, luxos e gozos”. O pobre, por outro lado, trabalha apenas “para 

satisfazer as suas necessidades urgentes”, mascarando, assim, a simbologia do rito da classe 

operária e colocando a função dos operários em segundo plano. 

A Igreja Católica, depois da Rerum Novarum, se dirige ao movimento operário, 

tomando a responsabilidade da resolução dos problemas sociais,  evidenciada nesta passagem: 

 
É com toda a confiança que nós abordamos este assunto, e em toda a plenitude do 
Nosso direito; porque a questão de que se trata é de tal natureza, que, se não 
apelamos para a religião e para a Igreja, é impossível encontrar-lhe uma solução 
eficaz. Ora, como é principalmente a Nós que estão confiadas a salvaguarda da 
religião e a dispensação do que é do domínio da Igreja, calarmo-nos seria aos olhos 
de todos trair o Nosso dever.9 
 

Para a Igreja, não havia resolução da questão social, a não ser por meio do apelo à 

religião, já que o catolicismo abominava as tentativas de mudança social sob a ótica do 

                                                 
8  Jornal O Unitário, Fortaleza, 01/05/1938 p. 6 suplemento. 
9  LEÃO XIII. Carta Encíclica “Rerum Novarum” sobre a condição dos operários. GEORGE, Henry, George & 

LEÃO XIII. A doutrina social da igreja. Rio de Janeiro: Laemmert, 1968. P. 153. 
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confronto entre as classes. Entretanto a Santa Sé não se eximia dos problemas operários, 

aconselhava, como resolução dos embates, a colaboração de classe, atacando as formas de 

luta direta, a exemplo do comunismo e as formas de protestos, propondo a concórdia de 

classes, a caridade, tendo a Igreja como mediadora dos conflitos, pois: “toda a economia das 

verdades religiosas, de que a Igreja é guarda e intérprete, é de natureza a aproximar e 

reconciliar os ricos e os pobres, lembrando às duas classes os seus deveres mútuos e, primeiro 

que todos os outros, os que derivam da justiça”.10 

O símbolo da concórdia de classes pode ser exemplificado em paráfrase do Manifesto 

Comunista, divulgado no jornal O Nordeste: “Patrões e operários do mundo inteiro, uni-

vos11”. A apropriação da conhecida frase de Marx, reelaborada pelo ideal cristão, dá dimensão 

da política da Igreja Católica, que consiste na colaboração de classes e pregação 

anticomunista, efetivando-se, na década de 1930, em dura batalha contra os socialistas, 

reinventando o sentido do Primeiro de Maio, como uma das formas de luta anticomunista. Por 

exemplo, a Legião Cearense do Trabalho (LCT) propôs um Primeiro de Maio 

colaboracionista e cristão, longe das lutas sociais, conforme assevera Raimundo Barroso 

Cordeiro: “a legião, portanto, reinventa uma tradição elaborada pela esquerda, aproveitando o 

momento para ressaltar a necessidade da colaboração entre as classes sociais e destruir aquele 

ritual de seu conteúdo revolucionário”. 

E continua ao citar o porta-voz da LCT, o jornal  “O Legionário”: “o 1° de maio, data 

que os  socialistas deram uma feição meramente revolucionária, e da qual se servem em 

algumas partes do mundo, para darem ensanchas às suas machinações subversivas entre nós 

tem um caráter genuinamente festivo”12. 

Assim, os jornais O Legionário e O Nordeste contribuem para a propagação dos ideais 

da Igreja. A partir de 1930, as comemorações de Primeiro de Maio no Ceará, sob a direção das 

entidades católicas, assumiram  viés religioso-festivo, propagado, em larga medida, pelos 

Círculos Operários Católicos. 

Em 1933, sob liderança do Capitão Jeová Mota, a LCT demonstrou força e organização 

nos desfiles de Primeiro de Maio. O Nordeste fez  ampla cobertura da comemoração 

legionária daquele ano, com a seguinte manchete: “grande demonstração de força e disciplina, 

que foi, indiscutivelmente, a parada da Legião Cearense do Trabalho13”. O prestígio da LCT 

estava vinculado ao apoio político do Interventor Carneiro de Mendonça,  presença marcante 

                                                 
10  LEÃO XIII. op. Cit. P. 163. 
11  Jornal O Nordeste, Fortaleza, 28/04/1939 p.11 
12   Jornal O Legionário, Fortaleza, 22/04/1933, p. 4. Apud CORDEIRO JR., Raimundo. op.cit. p.320 
13  Jornal O Nordeste, Fortaleza, 02/05/1933 p.4 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

em boa parte da solenidade da Legião daquele ano.  

O Governo Estadual, em reconhecimento à força dos legionários, no Estado, e 

percebendo que o apoio católico à proposta do varguismo ajudaria na liquidação do 

movimento operário combativo, assinou decreto criando cinco “escolas de alfabetização 

legionária”, nas sedes da Associação Primeiro de Maio, Sindicato da Fábrica Progresso, União 

Popular Cristo Rei, Sindicato dos Operários da Light e Sindicatos dos Operários em 

Cortume.14 

A comemoração Legionária do Primeiro de Maio de 1933 legitimou a  programação 

oficial do Primeiro de Maio. Iniciou-se com a alvorada na sede do  Secretariado Legionário e 

nas sedes dos sindicatos membros, com o hasteamento da bandeira da LCT. Após a alvorada, 

realizou-se missa na Igreja do Patrocínio, muito prestigiada pelos membros da Legião, 

celebrada pelo padre Hélder Câmara, (um dos criadores da LCT em 1931), os legionários 

saíram em marcha rumo à Assembléia Legislativa para assistir, sob a presidência do 

Interventor Carneiro de Mendonça, a cerimônia de posse da Comissão Municipal Mista de 

Conciliação e Arbitragem, encabeçada por Adolfo Campelo e Avelar Rocha, composta por 

empregados e empregadores. Ao término da sessão, falaram diversas autoridades, com 

destaque para Ubirajara Índio do Ceará, pela LCT e do Fiscal do Trabalho, Wlademiro Leon 

Salles, como o “fiscal da classe operária15”.  

À tarde, deu-se cerimônia no Centro Artístico Cearense, presidida pelo chefe da Legião, 

Capitão Jeová Mota, em que foram empossadas as diretorias de diversos sindicatos e 

associações, dentre eles, a do próprio Centro Artístico, Sindicato dos Trabalhadores da Usina 

Ceará, Sindicato dos Pequenos Funcionários Públicos Federais, Sindicato dos Operários da 

Fábrica Santa Maria, Sindicato dos Pedreiros e Sindicato dos Funcionários do Serviço de 

Febre Amarela16. 

O desfile legionário estendeu-se pela Rua Tristão Gonçalves até a Duque de Caxias, 

acompanhado de vários automóveis conduzindo  diversas autoridades legionárias. Todos 

rumaram à Praça José de Alencar, para assistirem ao comício oficial de Carneiro de 

Mendonça e marcharam as quarenta e oito entidades sindicais filiadas à LCT, em direção à 

Praça do Ferreira, que estava coberta por estandartes operários, “dando aspecto encantador ao 

                                                 
14  Jornal O Nordeste, Fortaleza, 02/05/1933 p.4 
15  A idéia dos Fiscais do Trabalho, expressada no Ceará pela fala de Leon Salles, era era mais um trunfo do 

varguismo na tentativa de desestabilizar os sindicatos de orientação comunista, de delegar poderes fiscalistas 
aos trabalhadores, no intuito de se criar lideranças novas, com respaldo e poder de barganha.  GOMES, 
Angela de Castro . op. cit p. 166 

16  Jornal O Nordeste, Fortaleza, 02/05/1933 p.4 
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local dos comícios17”. A grande passeata bradava  “vivas a Legião, ao Capitão Jeová Motta, 

ao Tenente Severino Sombra e às Associações”. Para idéia da dimensão da manifestação, o 

préstito foi animado por duas bandas de música:  da Polícia Militar e a do Círculo Operário 

São José, uma à frente e a outra na retaguarda. O préstito seguiu em direção ao Secretariado 

da Legião, encerrando os desfiles do Primeiro de Maio.   

A disputa de significados para o rito do Primeiro de Maio aparece também nas 

cerimônias, que, além do conteúdo diferenciado, a Igreja, pela União dos Moços Católicos, 

Legião Cearense do Trabalho e Liga Eleitoral Católica realizava comemorações em separado, 

com o intuito de sua base não entrar em contato com os militantes comunistas. As sessões de 

maio eram realizadas nos colégios Cearense e Imaculada Conceição e os atos ocorriam, 

principalmente, na coluna do Cristo Redentor, que, ano após ano, reunia os operários 

católicos, conforme  programação em O Nordeste: “desde a meia noite da véspera, 

começaram a estrugir foguetões, realizando-se a tarde uma concentração da campanha 

legionária”.18 O mês de Maio não é marcado pela luta, mas sim pela religiosidade, como o 

“Maio Mãe”, o “mês de Nossa Senhora”19. Os atos de Primeiro de Maio resumiam-se na 

concepção e prática catequética da Igreja, como a “páscoa dos operários” ou “páscoa dos 

homens da blusa grosseira e pobre,”20 com a organização de banquetes eucarísticos. Em 1939, 

O Nordeste divulgou que, “além de festejar o Primeiro de Maio, o operariado cearense, cujos 

sentimentos cristãos são conhecidos quis homenagear o maior de todos os operários – Deus - 

“criador e senhor de todas as cousas”.21   

Durante o período varguista, houve essencial colaboração da Igreja Católica, no sentido 

de arregimentação dos trabalhadores ao projeto do Estado, pois, além de destituir de qualquer 

sentido reivindicatório, a LCT e o Círculos Operários Católicos nutriam simpatias por um 

Estado assistencialista, como se observa na análise de Castro Gomes:  

A proposta da Igreja, estruturada nos Círculos Operários Católicos, contou com o 
respaldo de Waldemar Falcão, sucessor de Agamenon a partir de 1937, mas não 
conseguiu sensibilizar os trabalhadores. Profundamente assistencialista, a proposta 
circulista vinculou-se a um clima político de intenso combate ao comunismo e 
grande simpatia por um Estado autoritário. (GOMES, 2005:178) 

 

Porta-voz católico da LCT, o jornalista Audifax Mendes, em comício na Praça do Cristo 

Redentor, pronunciou-se em defesa do governo Vargas, fazendo um: “paralelo entre as 

vitórias cívicas do operariado brasileiro, anunciadas (...) [por] Getúlio Vargas e os princípios 
                                                 
17  Idem. 
18  Jornal O Nordeste, Fortaleza, 01/05/1935 p. 3 
19  Jornal O Nordeste, Fortaleza, 02/05/1938 p. 4 
20  Jornal O Nordeste, Fortaleza, 06/05/1939 p. 6 
21   Jornal O Nordeste, Fortaleza, 08/04/1939 p.11 
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que norteavam os operários católicos, à luz das encíclicas papais e dos ensinamentos 

evangélicos”.22 

A propaganda varguista e anticomunista era tamanha, que o jornal O Nordeste 

mencionou, com bastante orgulho, a suposta declaração do comunista Maurício de Lacerda, 

que “admirou-se da campanha anti-comunista do nosso operariado”.23  

O intuito da Igreja Católica, através do circulismo, era transformar o binômio luta-luto 

do Primeiro de Maio militante em dia festivo e de celebração do sagrado e exaltação dos 

valores católicos, contra a modernidade e o avanço do comunismo. O objetivo dos circulistas 

era estabelecer relação de harmonia entre as classes sociais, como desejava a Igreja, governo e 

empresários. Era, portanto, compreensível que os desfiles de Primeiro de Maio, na década de 

1950, além do Círculo Operário Católico, contassem também com o apoio da Delegacia 

Regional do Trabalho, SESI, Federação do Comércio do Ceará, Federação Cearense de 

Desporto, dentre outras organizações que corroboraram para a destituição dos sentidos 

originais do Primeiro de Maio. 
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JORNALISMO DE INFORMAÇÃO:  
O FRAGMENTO COMO MÉTODO DE HEGEMONIA 

 
Cátia Guimarães 

 
Resumo:O trabalho estuda a coerência histórica entre a hegemonia de um ‘jornalismo 
informativo’ e a emergência de uma nova configuração do capitalismo, acompanhada por uma 
‘crise dos fundamentos’. Desnaturaliza o método jornalístico contemporâneo, apontando sua 
objetividade e factualidade como ideológicas. Adota a proposta de Adelmo Genro Filho, de 
pensar o jornalismo como uma forma de produção de conhecimento que parte sempre do foco 
no singular, mas que precisa, seguindo o esquema hegeliano, articulá-lo dialeticamente com 
as dimensões do particular e do universal. Supõe que o método atual serve ao mascaramento 
ideológico que mostra a realidade como fragmentos desconectados e desprovidos de história, 
representando um novo formato da luta por hegemonia. Por fim, elege o Estado, no sentido 
ampliado de Gramsci, como espaço para a produção de um jornalismo dialético como 
ferramenta de luta contra-hegemônica. 
 
Palavras-chave: jornalismo informativo, ideologia 

 
Abstract: This labor studies the historical consistency between the hegemony of an 
‘informative journalism’ and the emergency of a new capitalism configuration, joined by a 
‘fundaments crisis’. It denaturalizes the contemporary journalistic method, appointing its 
objectivity and reality as ideological ones. It adopts Adelmo Genro Filho’s proposal, to think 
the journalism as a way to produce knowledge, that always leaves from the focus on singular, 
but that needs, according to Hegel's system, to articulate it dialectally with private and 
universal dimensions. It supposes that the current method serves to an ideological mask that 
shows the reality as a new shape of the fight for hegemony. Finally, it chooses the State, in 
Gramsci's extended sense, as an environment for the production of a dialectical journalism as 
a tool of counter-hegemony fight. 
  
Keywords: informative journalism, ideology 
 
  

 1. Introdução 

O objetivo principal deste trabalho é investigar uma certa coerência histórica entre a 

hegemonia de um ‘jornalismo informativo’ e a emergência de uma sociedade marcada por 

uma nova configuração do capitalismo (financeiro) e pela crise de valores clássico-modernos, 

como os de fundamento e verdade, que atendem pelo nome de discurso pós-moderno. O 

esforço é de desnaturalizar o método jornalístico contemporâneo, apontando sua objetividade 

e factualidade como uma nova forma de disseminação de ideologia e estudar caminhos 

possíveis para um jornalismo dialético, que vá além do fato em si e não ignore as contradições 

da realidade.  

                                                 
  Mestre em Comunicação e Cultura pelo Programa de Pós-graduação e Cultura da Escola de Comunicação da 

UFRJ e pesquisadora da Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio da Fundação Oswaldo Cruz.  
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Cenário de todos esses processos, a sociedade contemporânea é marcada por um 

‘racionalismo instrumental’ que acompanha o que D’Amaral chama de surgimento da “tecno-

logia”, termo que ele prefere grafar com hífen para evidenciar, pela identificação dos radicais, 

que se trata da junção, antes nunca experimentada, da técnica com a ciência. Nas suas 

palavras, “um poderoso Acontecimento, que, por meados do século XX, se apresentou em 

condições de mudar a História” (2004). Trata-se, segundo o autor, da instauração do reino da 

eficácia, que abre mão da verdade – aquela que aponta para origens e causas e, portanto, 

reivindica o fundamento – em nome da resposta produtiva e útil.  

Embora, ao longo desse processo de “desfundamentação” do mundo a verdade tenha 

perdido seu caráter de absoluto, durante muito tempo ainda foi possível crer no conhecimento 

verdadeiro e reivindicar que o mundo fizesse sentido. É precisamente essa a ruptura que 

começa a se dar em meados do século XX, caracterizando a disputa que marca a sociedade 

contemporânea. 

Um dos sintomas dessa ruptura é a leitura do mundo (a vida, o homem) como pura 

imanência, um recomeçar sempre do zero, em que o passado não contém mais verdade, 

servindo, no máximo, para se tornar alegoria no presente. Nesse processo que isola o passado 

e aprisiona o futuro, ao que parece, entra em xeque também o presente, como costumávamos 

concebê-lo, sucumbido na criação de uma nova categoria temporal, que marca 

definitivamente a sociedade contemporânea: o atual. Essa mudança na relação com o tempo – 

que tem ligação direta com o aperfeiçoamento das tecnologias inauguradas com a 

modernidade –, e que se manifesta de forma muito evidente no método jornalístico, também 

representa, como vimos defendendo, uma parte das novas formas de dominação do 

capitalismo pós-industrial.  

Outro sintoma é o individualismo exacerbado, que Robert Castel chama de 

“individualismo de massa”, uma metamorfose do individualismo coletivo da sociedade pré-

industrial que, exatamente ao contrário deste, é produto do enfraquecimento das regulações 

coletivas. De semelhante, segundo ele, tem o fato de tratar-se de um individualismo “por falta 

de referências e não por excesso de investimentos subjetivos” (1998, 603), já que, na verdade, 

as pessoas se tornam indivíduos por subtração.  

Por fim, e nos aproximando do objeto específico deste estudo, por meio da 

reorganização do capitalismo e do discurso pós-moderno, a sociedade contemporânea 

inaugura também a cultura da informação, que, diferente da cultura da comunicação, se 

caracteriza pela extensa veiculação e apropriação de sinais que não emprestam sentido às 

coisas, apenas as disponibiliza para consumo imediato. É no caminhar entre essas duas 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

culturas – que convivem e disputam ainda nos dias de hoje – que o jornalismo se desenvolve 

como uma forma de produção de conhecimento sobre o mundo. Mas nem sempre foi assim. 

 

2. Breve e orientada história do jornalismo 

A imprensa nasce como pequenas empresas artesanais, voltadas para o lucro, com a 

função de organizar a circulação de notícias de interesse comercial. Essa “imprensa de 

informação”, que chega até o século XVIII, vai aos poucos se transformando numa “imprensa 

de opinião”, que, entre os séculos XVIII e XIX, se baseia não mais na publicação de pequenas 

notas e avisos, mas no que se reconhece como um “jornalismo literário”. É nesse momento 

que os jornais deixam de ser apenas atores das trocas comerciais para tornarem-se “porta-

vozes e condutores da opinião pública, meios de luta da política partidária” (Habermas, 2003, 

p. 214). Com o desenvolvimento desse último tipo de imprensa, surge a figura da redação, 

profissionalizada1. 

O embate que começa a se travar de forma relevante nessa época é entre a prevalência 

da informação ou da opinião – distinção importante, definidora em parte do jornalismo 

contemporâneo. Foi nesse contexto, tanto do jornalismo especificamente quanto do 

capitalismo em geral, que nasceu a imprensa ligada ao consumo e que se tornaria massiva2.  

Esse caminho, que redundaria na imprensa ‘profissional’ do século XX, produziu 

importantes mudanças de forma e conteúdo nos jornais. Quanto ao foco, a informação 

prevaleceu sobre a doutrinação. Em relação ao conteúdo, a reportagem substituiu as colunas 

como base de sustentação dos veículos e a entrevista ocupou o lugar dos artigos políticos.  

A história do jornalismo nos mostra o quanto se pode considerar como um movimento 

pendular as tendências da imprensa a ser mais doutrinária ou informativa ao longo do tempo. 

Não há, inclusive, um período em que apenas um desses modelos prevaleça inteiramente 

sobre o outro. Reconhecer isso não significa, no entanto, que não exista uma linha histórica 

coerente que nos traga até o jornalismo de hoje. Ao contrário. Supomos, neste trabalho, que 

essas idas e vindas refletem exatamente o processo de desenvolvimento do capitalismo (de um 

certo capitalismo) no Brasil que, embora vitorioso, como em todos os lugares, não se deu sem 

contradições. Mais do que isso, entendemos que as categorias de ‘opinativo’ e ‘informativo’ 

nos ajudam a perseguir uma hipótese, de fundamental importância para o argumento que 

                                                 
1  Um recorte interessante da história da constituição do jornalismo pode ser encontrado no livro ‘Mudança 

Estrutural da Esfera Pública’, de Jürgen Habermas. Embora esse não seja o tema principal da obra, o autor 
dedica-se a ele porque define a imprensa como a instituição por excelência da esfera pública, esta sim objeto 
da sua pesquisa. 

2  Segundo Habermas, é já no século XIX que o jornal começa a se tornar um veículo de massa, dentre outras 
coisas, com ampliação significativa da tiragem. 
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sustentamos: a de que períodos de hegemonia mais tranqüila favorecem a ocorrência de um 

jornalismo mais asséptico. Como o atual. 

Nosso empenho reside na intenção de demonstrar que a separação radical entre 

informação e opinião, e a conseqüente tentativa de eliminar tecnicamente quaisquer vestígios 

de interpretação da notícia, não existe desde sempre: é datada e tem coerência histórica; ou 

dito de outra forma: a assepsia do modelo jornalístico atual não é óbvia, mas sim ideológica. 

Cabe destacar, por fim, que não ignoramos que mesmo as lutas políticas que se 

travaram, em alguns momentos, pelas páginas dos jornais, tratavam-se sempre de brigas 

internas à classe dominante e não do reflexo de uma possível ‘luta de classes’ através do 

jornal. Seja opinativo ou informativo, para ficar apenas nesses dois ‘modelos’, o jornalismo 

foi um projeto burguês desde a sua origem. 

 

3. Método jornalístico contemporâneo 

Atualidade, velocidade e ineditismo (ou improbabilidade). Eis aqui três dos valores comuns a 

praticamente toda definição de notícia que se pretenda operacional no jornalismo 

contemporâneo. A valorização da atualidade faz com que o tempo apareça também como 

elemento definidor da notícia em relação à produção. Pode-se ainda acrescentar que, para 

merecerem as páginas dos jornais, os fatos precisam ser considerados relevantes. 

Essa brevíssima descrição categórica tem por objetivo abrir caminho para a discussão 

sobre o que optamos aqui por chamar de ‘falácia do novo’, que marca o discurso 

contemporâneo nas suas mais diversas manifestações, entre elas, o jornalismo. Em primeiro 

lugar, desde que se tornou atividade comercial sustentada principalmente pela publicidade, o 

jornal precisou preencher uma quantidade diária de páginas que, se fossem tomadas por 

novidades — e ainda por cima relevantes para o conjunto da sociedade —, fariam com que 

nossa vida se assemelhasse a uma montanha-russa. Em segundo, na prática, o processo de 

produção de atualidade e velocidade das redações de jornais torna, na sua generalidade, a 

produção do novo absolutamente impossível.  

Defendemos que se trata, aqui, do sintoma de um processo claramente constitutivo do 

discurso pós-moderno: a valorização do novo que, na verdade, só reitera o mesmo, mas que 

precisa se compreender como novo porque tem como condição de possibilidade a negação do 

velho e do passado (mesmo que o passado seja “ontem”). Mais do que isso, a produção de 

falsos novos que, no seu movimento veloz e ininterrupto, promove a mais absoluta 

fragmentação, dificultando a visão do mundo como totalidade. Da mesma forma, evidencia-se 

que a produção do novo depende inteiramente do processo de produção capitalista (nesse 
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caso, da mercadoria notícia) que, apesar da maquiagem contemporânea, não tem nada de 

novo na sua estrutura. 

O fracasso do jornalismo na produção do novo que ele promete como indispensável à 

vida cotidiana tem como conseqüência direta a reiteração do senso comum. Ganha 

importância, nesse contexto, por exemplo, a informação de serviço, voltada muito mais para o 

consumidor, segmentado como público-alvo do jornal, do que para a figura do cidadão que 

precisava ser ‘esclarecido’ pela perspectiva iluminista que, em tese, sustenta o jornalismo na 

sua origem. 

Como já dito, caracterizar o jornalismo contemporâneo como informativo significa, 

antes de tudo, dizer que ele carrega, na sua constituição como campo e na sua prática 

cotidiana, a diferenciação entre informação (ou fato) e opinião. Essa é a principal aposta da 

objetividade: a de que é possível levar o público a ‘pensar por si’ através de relatos ‘isentos’ 

de qualquer interpretação. Herança do modelo de jornalismo anglo-saxão, a objetividade 

significa a tentativa de se produzir um relato que reconstrua o fato noticiável ‘fielmente’, tal 

como ele supostamente aconteceu, sem abertura para comentários ‘tendenciosos’.3 A 

objetividade jornalística foi construída na forma de um método (também de apuração, mas, 

sobretudo, de escrita) para alcançar a imparcialidade. Uma leitura possível é a de que essa foi 

a aposta num caminho para a realização da promessa do jornalismo como instrumento da 

democracia – na concepção que esse termo adquiriu no capitalismo, como busca do consenso. 

Outra é a de que se tratou de um processo de padronização ou ‘estandardização’ que ajudou a 

consolidar a notícia como mercadoria e o jornalismo como uma atividade de mercado. O que 

discutimos é uma parte dessa história, mais recente, que se resume na coerência entre a 

técnica jornalística contemporânea e as novas estratégias de um sistema que se modifica nos 

meios para manter os seus fins, tanto no que diz respeito à organização político-econômica 

quanto no discurso que o legitima científica e filosoficamente. Ao contrário da ciência, no 

entanto, que vem discutindo suas heranças positivistas, a falácia da objetividade jornalística 

esconde o fato de que a notícia (ou o relato do acontecimento) é, necessariamente, a resposta a 

perguntas que alguém precisou fazer. 

Seguindo a mesma linha, vale ressaltar ainda que esse processo ignora que não existe 

método capaz de objetivar inteiramente a resposta à pergunta ‘o quê’ do lead – ou, mais 

claramente, de que não há critério exato para determinar o que é ou não noticiável. Nesse 

                                                 
3  A esse modelo chamamos “Pirâmide Invertida”, que, com pequenas variações, resume esse tipo de 

jornalismo que dá centralidade absoluta aos fatos (no sentido de se opor à interpretação) e que depende 
inteiramente do investimento na objetividade e na imparcialidade. 
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sentido, o jornalismo tenta se localizar num lugar diferente tanto da ciência quanto do senso 

comum, embora trabalhe com princípios dos dois, num processo que talvez se encaixe bem no 

chamado ‘novo paradigma científico’. 

Nesse modelo, o jornalismo indiferencia aparência (ou fenômeno) e essência. 

Ignorando a essência (ou os fundamentos) dos processos sociais e mesmo naturais que geram 

as notícias, produz uma verdade que está colada no fato singular ou, o que é pior, na 

singularização que o jornal faz do fato. Embutida nesse mecanismo reside uma concepção de 

verdade coerente com a perda dos fundamentos característica do discurso pós-moderno e com 

a necessidade do capitalismo de mercado de produzir esquecimento e negar acúmulo de 

elaboração, como tentamos caracterizar. Nesse sentido, o jornalismo informativo é também 

uma prática que nega o conhecimento tal como ele foi concebido na modernidade, tempo em 

que assumiu seu parentesco com a idéia de verdade. 

 
4. Por um outro jornalismo 
“As riquezas são globais, a miséria é local — mas não há ligação causal entre elas (...)”. 

Assim Bauman resume uma das estratégias que ele identifica como própria dos meios de 

comunicação para acobertar as “mentiras” trazidas pela globalização. 

Neste trabalho, nos apropriaremos da proposta de Genro Filho, de pensar o jornalismo 

como, mais do que uma prática, uma forma própria de produção de conhecimento, que tem 

como especificidade o fato de partir sempre do foco no singular. O problema, diz ele, é que o 

formato atual parte do singular como novo, específico e único e esgota-se nele mesmo. Para 

desenhar uma nova teoria do jornalismo, o autor toma emprestado de Hegel o reconhecimento 

da necessidade de articulação e interpenetração dialética entre as dimensões do singular, do 

particular e do universal na composição da notícia como descrição da realidade concreta.  

A forma como este trabalho foi organizado reitera nossa suposição, já anunciada, de 

que, ainda que com todas as limitações impostas pela ordem do sistema capitalista desde a sua 

origem, na modernidade dos grandes relatos, a notícia ainda buscava um certo encadeamento 

que apontasse para um universal que se pretendia hegemônico, mesmo que sempre como um 

projeto burguês. Uma das principais marcas do jornalismo que representa a sociedade 

contemporânea nos parece ser, ao contrário, a produção de sucessivos singulares que, 

aprisionados na ditadura do novo, convertem-se em pura informação para consumo imediato – 

sem contexto (portanto, sem história e sem passado) e sem projeto (portanto, sem futuro). E 

isso representa um novo formato da luta por hegemonia. 
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Universal, particular e singular não são classes diferentes de coisas ou conceitos, mas, 

ao contrário, são três momentos distintos de uma mesma entidade. Isso significa que o 

universal, que caracteriza a essência, mais abrangente e difícil de ser identificada, está contido 

no particular e no singular, que é sua manifestação fenomênica. Dessa seqüência, o universal 

é o atributo que tem valor mais genérico, abrangendo a totalidade das coisas. Particular é a 

especificação de um determinado tipo de coisas. Já o singular (ou individual) é a manifestação 

da entidade numa unidade. 

Esse esquema que, em Hegel, é a leitura de como as coisas se manifestam no mundo, é 

tomado por Genro Filho como um modelo de compreensão e redefinição do jornalismo, 

inspirado no uso semelhante que Lukács fez desse sistema em relação à arte. Para Genro 

Filho, então, o jornalismo pode ser compreendido como uma forma de produção de 

conhecimento que se diferencia das outras por ser, necessariamente, centrado no singular – 

diferente da ciência, por exemplo, que, segundo ele, busca sempre o universal. 

Propomos aqui, claramente, uma reflexão sobre o quanto, na notícia, a articulação do 

singular com o universal e o particular pode ser (e é freqüentemente) nublada pelo processo 

de produção de ideologia. O método, portanto, ajuda a não evidenciar o universal que está 

contido no fato – e, sem essa explicitação, sai vitorioso o mascaramento ideológico que 

apresenta a realidade como um amontoado de fragmentos desconectados e desprovidos de 

causalidade. 

Arriscamos dizer que, apesar disso, no jornalismo, talvez seja possível conciliar a 

materialidade do fato singular concreto, que se dá no mundo real e histórico, com a 

‘antecedência’ do universal. Isso porque nos parece que, se o singular jornalístico é, na 

verdade, sempre singularização (portanto ato subjetivo), é preciso haver referência para 

recortar e selecionar partes da realidade concreta como matéria-prima da notícia. Sugerimos, 

então, sem qualquer pretensão de objetividade, que, antecedendo às demais dimensões do 

real, o universal possa, de fato, servir metodologicamente de base para a seleção e 

estruturação da notícia. Em outras palavras, podemos afirmar que nem tudo que é singular, ou 

singularizável, é necessariamente notícia. Suspeitamos, então, que, embora o apelo da notícia 

seja o singular (atual e concreto), seu critério de validação jornalística (portanto, de relevância 

pública de fato) possa ser o universal que nele está contido. Esse nos parece ser o início de um 

dos caminhos para um jornalismo mais formativo, que busque a essência e o fundamento 

científico e histórico dos acontecimentos. 

Ocorre que o esquema de Hegel, trazido como contribuição para um novo artifício 

metodológico no jornalismo, nos obriga a pequenas adequações. A primeira delas é transpor o 
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seu universal Absoluto para a concretude histórica que nos interessa neste trabalho e com a 

qual o jornalismo lida no seu cotidiano. Diferente de Hegel, portanto, o universal que aqui 

tomamos como referência é ético-político. Isso significa, em alguma medida, assumir que, 

como valor do fato singular, o universal é, por natureza, ‘tendencioso’ e está, 

necessariamente, vinculado a uma visão de mundo – embora essa ‘tendência’ não seja a 

manifestação de uma nova ideologia. 

Mas, para isso, nos parece que é preciso que essas contradições sejam parte 

metodologicamente indissociáveis do processo pelo qual o fato se torna notícia – na pauta, na 

apuração, na redação. Nesse sentido, o mapeamento das contradições – a partir da 

universalidade ético-política que a visão de mundo do jornal o leva a identificar no fato 

singular — deve ser papel muito mais do jornalista, como passo metodológico para a 

construção da notícia, do que uma expectativa de desvelamento realizado unicamente pelo 

próprio leitor. 

Dizemos com isso que, na dimensão da realidade concreta e cotidiana que requer 

disputa de sentidos, diferentes ‘leituras’ de um fato remetem a distintos universais. Portanto, 

não existe, segundo nossa compreensão, o universal do fato, tão colado na sua manifestação 

fenomênica que, se esta for tratada como informação ‘pura’, ele se tornará evidente para o 

leitor. Existe, isso sim, a construção cultural e ‘anti-ideológica’ dos universais que, juntos, 

possibilitam uma visão mais coerente e totalizante dos processos sociais. 

Podemos exemplificar dizendo que a escolha da seção do jornal (que, em geral, é 

anterior, porque os jornalistas trabalham em uma editoria específica) determina a forma de 

apreensão do fenômeno. O particular orienta, então, o tratamento do singular, mas de forma 

naturalizada e imperceptível ao leitor porque o destaque continua sendo para a descrição do 

acontecimento em si. Dito de outra forma: tratar a crise entre Brasil e Bolívia, por exemplo, 

em função da exploração de combustíveis, na seção de Economia (e não de política ou de 

internacional) é uma escolha – e não uma obviedade –, que determina, de antemão, o enfoque 

da notícia – e modifica, embora de forma naturalizada e disfarçada, a singularidade e a 

universalidade do acontecimento (ou da sua narrativa). 

A explicitação do universal como parte do método jornalístico caracteriza um 

movimento dialético na medida em que (e apenas nesse caso) consideramos o jornalismo 

como uma forma de produção de conhecimento centrada no singular. Significa dizer que, se 

singulares, particulares e universais são três momentos de uma mesma entidade ou conceito, 

como já vimos, eles só podem se tornar opostos (passíveis de contradição) num processo em 

que um deles (no caso, o singular) é tido como representativo do todo. Assim, a busca e o 
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tratamento do universal do fato (portanto, do não-singular) num processo que tem como 

característica definidora a busca do singular pode significar o caminho para a construção de 

um novo no jornalismo que se constitua como síntese4.  

Em outras palavras, da ‘contradição’ entre a descrição do fato e a sua inserção num 

referencial ético-político que ultrapassa em muito o fato em si (e, portanto, o transforma, de 

fenômeno a parte do todo), nasce uma nova notícia, que pode, inclusive, ser o fato original 

noticiável do dia seguinte. Da síntese entre singularização e universalização no jornalismo 

podem nascer outros singulares noticiáveis, que sejam o novo resultante de um processo de 

reflexão e não mais baseado apenas na descrição do fenômeno. Assim, o jornalismo 

conviveria com uma concepção mais ampla de notícia, que se ancorasse tanto no fato em si – 

novo no tempo – quanto no fato-síntese. 

A aplicação da dialética ao jornalismo que aqui propomos se dá a partir da negação do 

fato/fenômeno ‘puro’ (tese) pela explicitação do seu sentido, que aponta para um universal 

(antítese). A contradição se realiza, portanto, entre o acontecimento definido como ocorrência, 

que se descola do real ao se esgotar em si mesmo, e o universal que, por sua vez, quando 

tomado de forma isolada do fenômeno, se torna abstração e lei, imobilizando qualquer 

(re)ação. Isso significa dizer que, tanto um jornalismo que se baseia apenas na especificidade 

do fato novo (no tempo) quanto aquele que reduz os fatos a exemplos de algo que se toma 

como já prefigurado (e portanto imutável), ignoram o sentido que pode surgir como síntese da 

dialética entre singular e universal, acontecimento e história, novidade e contexto. É dessa 

síntese que supomos ser possível o nascimento de um jornalismo crítico e formativo, capaz de 

interpretar os fatos sem ‘deformá-los’ ou ignorá-los. Nem universalidade abstrata, nem 

facticidade pura: essa, nos parece, é a dupla negação que pode reconfigurar e requalificar o 

singular que caracterizaria o jornalismo como uma forma específica de produção de 

conhecimento. 

 Em síntese, o universal implícito no singular que caracteriza esse jornalismo moderno, 

de fatos, não é essência, e sim escolha política. Exatamente por isso essa universalidade 

precisa ser explicitada, e não nos parece que isso possa se dar sem algum nível de 

interpretação. Assim, retomando aa citação de Bauman que abre este tópico, desejamos, por 

fim, que o singular da pobreza da África nunca mais deixe de dialogar com o universal da 

concentração de riquezas do capitalismo ocidental. 

 

                                                 
4  Diferença, contradição, superação e unidade são os movimentos que caracterizam a dialética. Ou, em outro 

esquema, mais conhecido: tese, antítese e síntese. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Para além das brechas do sistema, as reflexões e propostas apresentadas neste texto 

fazem sentido principalmente quando aplicadas a espaços em que a informação/conhecimento 

gerada pelo fazer jornalístico possa existir fora do registro da mercadoria.  Por isso, depois de 

discutir o ‘como’, este trabalho precisa se complementar com a proposta de investigação 

sobre ‘onde’ é possível se experimentar um outro tipo de jornalismo.  

Um dos caminhos que nos parecem viáveis é a discussão sobre jornalismo público a 

partir do lugar das instituições que compõem o aparelho de Estado — entendido no seu 

sentido ampliado, como campo de disputa de hegemonia. Trata-se de um esforço que requer, 

naturalmente, a distinção entre governo, Estado e sociedade e que pode ser resumido na 

pergunta de Gramsci (2004, 229), com a qual encerramos este trabalho: “Se a escola é de 

Estado, por que não será de Estado também o jornalismo, que é a escola dos adultos?”. 
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A Conservação do Oeste Catarinense:  
O Parque Nacional das Araucárias e a Estação Ecológica da Mata Preta 
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Resumo: A Floresta Ombrófila Mista ou Floresta com Araucárias, que ocupava, 
praticamente, todo o planalto de Santa Catarina, passou por um intenso processo de 
desmatamento no decorrer do século XX. A devastação da Floresta provocou a alteração da 
paisagem dando espaço à agricultura, sem preocupação com a preservação. O Ministério do 
Meio Ambiente, designou um grupo de trabalho para estudar a situação destas áreas de 
florestas e para preservar os remanescentes, através de decreto federal datado de 19 de 
outubro de 2005 foram criados duas Unidades de Conservação Permanente: o Parque 
Nacional das Araucárias, nos municípios de Ponte Serrada e Passos Maia,  e a Estação 
Ecológica da Mata Preta, no município de Abelardo Luz. Estas áreas são objeto do presente 
estudo.   
 
Palavras Chave: Historia Ambiental; Floresta com Araucárias; Unidades de Conservação  
 
 
Abstract: The Ombrophilous Mixed Forest or Araucaria Forest, present in most of the State 
of Santa Catarina’s plateau, suffered an intense process of deforestation during the 20th 
Century. As a consequence, the landscape was altered, and the forest gave space to 
agricultural practices, without any preoccupation with natural conservation. The Ministry of 
Environment nominated a working group to study the situation of these areas, and, by force of 
the federal decree of October 19, 2005, created two Protected Areas: the  National Park of 
Araucarias, located in the cities of Ponte Serrada and Passos Maia, and the Ecological Station 
of Mata Preta, in the city of Abelardo Luz. These areas are object of the following paper. 
 
 Keywords: Environmental History; Araucaria Forest; Protected Areas 
 

 

Ao propormos a pesquisar a história da devastação das florestas, que se insere na 

História Ambiental, temos como entendimento que é uma história que estende seus limites 

para além das instituições humanas – econômicas, sistemas de classe e de gênero, 

organizações políticas, rituais culturais – aos ecossistemas naturais que fornecem o contexto 

para estas instituições. Povos diferentes escolheram formas diferentes de interagir com o 

ambiente circundante, e suas escolhas se ramificam não somente pela comunidade humana, 

mas também pelo ecossistema maior. (CRONON, 1989) Escrever uma história de tais 

relações traz, inevitavelmente, ao palco principal um conjunto de personagens não humanos 

que, geralmente, ocupam as margens da análise histórica isto quando elas estiverem realmente 
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 Universidade Federal de Santa Catarina. Doutorando do PGHST, Orientadora: Eunice Sueli Nodari. 
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presentes. Desta forma nosso método de pesquisa dedica-se a avaliar as circunstâncias de 

mudanças de coisas tais como: a passagem de uma floresta densa para pequenos fragmentos, a 

introdução de plantações de subsistência, a transformação em campos de pastagens, as 

alterações ocorridas com as bacias hidrográficas com a construção de hidroelétricas, além de 

outros elementos da paisagem das áreas antes cobertas por matas com pinheiros. 

Warren Dean, um pesquisador interdisciplinar, mas historiador de formação, nos mostra 

que a destruição das florestas tropicais é irreversível, no âmbito de qualquer escala temporal.  

 

Quando a floresta tropical é destruída, a perda em termos de diversidade, complexidade 
e originalidade não é apenas maior que a de outros ecossistemas: é incalculável.[...] O 
desaparecimento de uma floresta tropical, portanto, é uma tragédia cujas proporções 
ultrapassam a compreensão ou concepção humana. (DEAN, 1996: 23) 

  

Para o autor a história da destruição das florestas da América do Sul é, até certo ponto 

acessível à nossa curiosidade, pois os europeus quando  aqui chegaram encontraram uma 

natureza mais pura e assim a degradação, em sua maior parte, ocorreu na era dos registros 

escritos. Assim a América do Sul é, portanto “o campo de batalha mais recente para o 

historiador florestal, no qual todos que tombaram ainda jazem insepultos e os vencedores 

ainda vagueiam por toda a parte, saqueando e incendiando o entulho.” (DEAN, 1996: 23) 

A Floresta com Araucárias, denominada cientificamente de Floresta Ombrófila Mista 

(FOM) é uma das fitofisionomias que compõem o bioma Mata Atlântica. Esta Floresta é 

caracterizada pela presença predominante do Pinheiro Brasileiro (Araucaria angustifólia) 

Com seu tronco cilíndrico e reto, suas copas se destacam na paisagem, sendo que a araucária 

chega a viver ate 700 anos. No seu sub-bosque tem-se uma variedade de espécies como a 

canela sassafrás, a imbuia, a erva-mate, o xaxim entre outras.  

“A Araucaria angustifolia, é uma das espécies mais antigas da flora brasileira, passou 

por diversos períodos geológicos. Foi submetida  as mais drásticas mudanças climáticas, 

conviveu com invasões e retrações marinhas, extinções de seres, mas no curto tempo de duas 

gerações humanas, não esta resistindo as queimadas, ao fio dos machados e motosserras, 

disputas de terras, ausência de políticas publicas estratégicas, e a imperiosa cultura humana de 

domínio e posse.”(Koch & Correa, 2002)  

Complementando o que é afirmado acima, hoje restam menos de 3% de sua área 

original, incluindo as florestas exploradas e matas em regeneração, que era de, 

aproximadamente, 200.000 Km2, abrangendo cerca de 37% do Estado do Paraná, 31% de 

Santa Catarina, e 25% do Rio Grande do Sul. (Processo de Criação da Estação Ecológica da 
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Mata Preta no Estado de Santa Catarina, v.1, p.3 e 4) No Estado de Santa Catarina a área da 

FOM era de 40.807 Km2 o que representava 42,5% da vegetação do Estado. Ela tinha e ainda 

tem uma presença marcante na paisagem catarinense contribuindo para a cultura catarinense, 

aparecendo como tema de canções, na literatura, festas populares e na culinária regional. 

Mesmo assim a situação atual da FOM é que além de estar fragmentada, a maior parte 

destes remanescentes se encontram em terras privadas, muito deles em propriedades de 

indústrias madeireiras. Outro problema é a “insuficiente representação da Floresta Ombrófila 

Mista em Unidades de Conservação, seja federais ou estaduais.  Os parques e reservas 

nacionais, estaduais,  municipais e particulares, existentes em Santa Catarina, cobrem apenas 

2% do território, área insuficiente para garantir a conservação da biodiversidade existente nas 

florestas do Estado. (Processo de Criação da Estação Ecológica da Mata Preta no Estado de 

Santa Catarina, v.1, p. 17) A fisionomia florestal predominante acabou sendo substituída na 

maior parte por pastagens e reflorestamentos homogêneos com espécies exóticas. 

A  decisão pelas áreas onde foram criadas as UCs foi feita após amplos estudos que 

resultaram em constatações de que alguns dos mais significativos fragmentos de araucárias 

estão nos municípios de Ponte Serrada e Passos Maia, ao longo da Serra do Chapecó. “O 

aspecto qualitativo desse fragmento ainda é excepcional. A área encontra-se coberta por uma 

verdadeira floresta de Araucária, a chamada Mata Preta, com individuos de acentuado vigor e 

distribuídos em abundancia... No contexto atual, este remanescente florestal reveste-se de 

inestimável valor biológico”. (Processo de Criação da Estação Ecológica da Mata Preta no 

Estado de Santa Catarina, v.1, p. 18) O outro fragmento importante está localizado no 

município de Abelardo Luz na área conhecida como Fazenda Dissenha. Aqui o sub-bosque já 

mostra sinais de intensa atividade antrópica. Em dados divulgados pela SOS Mata Atlântica, 

(INPE, 2001) a FOM foi a tipologia florestal que sofreu a maior pressão nos últimos cinco 

anos, destacando os municípios de Abelardo Luz e Ponte Serrada entre os que lideram o 

processo de desmatamento no Estado. (Processo de Criação da Estação Ecológica da Mata 

Preta no Estado de Santa Catarina, v.1, p. 19) 

As principais causas do desmatamento apontadas são:  

a) assentamentos rurais realizados em área de floresta, somente no município de 

Abelardo Luz existem 17 assentamentos, a maioria deles implantada em áreas cobertas 

por floresta de araucária. Entre 1990 e 1995 Abelardo Luz foi o campeão em 

desmatamento. (p.20) 

b) exploração madeireira insustentável através de planos de manejo autorizados: a 

araucária consta da lista de espécies ameaçadas de extinção editada pelo IBAMA em 
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1992. Mesmo assim ela continuava sendo explorada com autorização. Esta exploração 

autorizada com o pretexto de  manejo sustentável exaure os últimos remanescentes de 

florestas com ocorrência da araucária. 

O grupo de trabalho constatou, por exemplo, num sobrevôo realizado em 14 de 

novembro, a exploração madeireira em alguns pontos da região de Passos Maia e 

Ponte Serrada. (p. 112) E, numa avaliação complementar, realizada por terra, foi 

confirmado o que já haviam detectado, a exploração madeireira sendo realizada pela 

Indústrias de Madeira Tozzo S/A, no município de Ponte Serrada. Foram encontrados 

“vários exemplares de Araucária angustifólia derrubados e aglomerados junto as 

estradas, aguardando transporte para os pátios da serraria.” (p.113). 

c) Expansão das monoculturas de árvores exóticas: este é um problema de grandes 

proporções que ocorre no planalto, no norte e também no oeste de Santa Catarina, com 

o avanço das plantações de florestas homogêneas de árvores exóticas, ocasionando 

com isto um isolamento cada vez maior dos pequenos e médios fragmentos de 

florestas nativas. (p.23) Devido à agressividade e  à maior velocidade de crescimento, 

estas plantações acabam com qualquer possibilidade da FOM recuperar  áreas 

desmatadas previamente. 

d) Expansão da atividade agropecuária: os remanescentes também vêm sendo 

suprimidos para que haja a expansão de atividades agropecuárias e agricultura 

extensiva. Para estes casos, o que era comum desde o início da colonização os 

proprietários extraem e vendem a madeira. Existem duas formas de fazê-lo sem serem 

notados rapidamente. Uma delas é o de roer pelas bordas, anualmente desmatam 

pequenas faixas na margem externa dos remanescentes. A outra forma é desmatar de 

dentro para fora, ficando somente as bordas. 

Que oportunidades têm para a preservação da Araucária? Mesmo sendo reduzida a 

menos de 3% a FOM apresenta, de acordo com o Processo de Criação dos Parques (p.28), um 

conjunto de oportunidades para o futuro: 

a) Criação de Unidades de Conservação para preservação da biodiversidade e 

desenvolvimento do turismo ecológico; 

b) Desenvolvimento de projetos de seqüestro de carbono para o equilíbrio do clima 

global; 

c) Melhoria da imagem de empresas que investirem na conservação ou recuperação; 

d) Geração de empregos na recuperação de áreas degradadas; 
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e) Comercialização de produtos não madeireiros (pinhão, erva-mate, etc.) de espécies 

nativas; 

f) Pesquisa e desenvolvimento de produtos medicinais e farmacêuticos, entre outras. 

 
A lei Federal nº. 9985/2000 de 18 de julho de 2000, que instituiu o Sistema Nacional 

de Unidades de Conservação da Natureza / SNUC, que estabelece critérios e normas para 

criação, implantação e gestão das unidades de conservação.  

Em novembro de 2003, o Ministério do Meio Ambiente deu início ao processo de 

criação de unidades de conservação (UC) na área de ocorrência da Floresta com Araucária 

nos Estados do Paraná e Santa Catarina. As Unidades de Conservação de fundamental 

importância para impedir a extinção de um dos ecossistemas mais antigos da Terra. Os 

trabalhos da Força-Tarefa foram desenvolvidos para poder dar andamento na instituição da 

UC, participando 40 técnicos de 16 instituições, que percorreram mais de 41.000 quilômetros 

nos Estados do Paraná e Santa Catarina, em quatro etapas de campo, além de dois vôos, para 

visualização das referidas áreas. (REDE de Proteção as Araucárias) 

Para os levantamentos das áreas, foram utilizados mapas e imagens de satélite recentes 

e de alta resolução, além de equipamentos de técnicas de geoprocessamento. Cada área 

remanescente foi avaliada a partir dos princípios da biologia da conservação, levando em 

conta a análise de fauna e flora, a ecologia da paisagem e a variabilidade genética das 

araucárias. Além disso, foram considerados aspectos geomorfológicos, hidrográficos, 

socioeconômicos, políticos e fundiários. Tais atividades, junto com outros levantamentos, 

foram encerradas em março de 2005. 

De acordo com Arlene Renk, temos dois momentos de povoamento no Oeste de Santa 

Catarina, o do norte que ocorreu n o “século retrasado, após a conquista dos campos de 

Palmas, do Erê, de São João e de outras campinas menores, quando foram instaladas as 

fazendas de criar.” (RENK, 2006: 9) Já o outro momento aconteceu nas primeiras décadas do 

século XX, quando acontece o processo de migração de colonos, principalmente teutos e 

ítalos, oriundos do Rio Grande do Sul e de outras partes do próprio Estado. E é exatamente 

neste hiato de tempo que as áreas florestais, “deixadas intactas por ocasião do povoamento do 

norte, foram parcialmente ocupadas por uma população rarefeita, voltada à agricultura em 

pequena escala e a atividade extrativa, os brasileiros (como se nominam) ou caboclos (como 

são nominados pela fração de colonos e também assim tratados na literatura). (RENK, 2006: 

9) 
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A entrada dos colonos de origem na região durante o processo de colonização, 

ocupando principalmente as áreas de florestas desalojou o grupo de caboclos, ignorando seus 

direitos de posse. Assim a historiografia cita a região do nosso estudo como ocupada 

predominantemente por descendentes de alemães e italianos.  A ocupação da região por estes 

dois grupos que foram atraídos pelas companhias colonizadoras com forte atuação no Rio 

Grande do Sul. A forma de atrair pessoas eram as mais variadas, mas sempre tendo em vista o 

tipo ideal de colono. (NODARI, 2009) 

 Desde os primeiros anos deste segundo momento, o processo de retirada da madeiras 

de lei, entre elas as araucárias, que era uma das fontes de lucro das colonizadoras e/ou dos 

colonos, pois estes últimos viam a floresta como empecilho para a implementação de suas 

lavouras, fossem elas de pequeno ou grande porte.  Nas pequenas propriedades era uma 

agricultura de subsistência e nas médias propriedades foi cedendo espaço para as culturas de 

soja e trigo, dependendo das áreas. Em Santa Catarina e em todo o Sul do Brasil, as florestas 

foram substituídas por estas duas culturas que tinham investimento e retorno garantido. A 

própria política governamental deu subsídios e a falta de uma fiscalização à legislação 

ambiental colaborava para um desmatamento sem reflorestamento.  

O município de Ponte Serrada foi desmembrado de Joaçaba e a sua economia esta 

alicerçada na agricultura e industrialização da madeira e da erva-mate. “A parte sul de Ponte 

Serrada, originalmente coberta de florestas é considerada acidentada e ocupada por 

minifúndios, e habitadas por colonos ítalos provenientes do Rio grande do Sul. A parte norte 

do município apresenta área plana, com campos e faxinais, onde se concentram as maiores 

áreas. Assim a região não é exclusivamente de minifúndios, discurso tão presente nas falas 

governamentais. (RENK, 2006: 15) 

Meses antes da efetiva aprovação da criação da Estação Ecológica da Mata Preta, o 

IBAMA noticiou no dia 21 de julho de 2005, algumas das intervenções legais: 

 

José Nelson Dissenha, sua esposa, Suzete Contin Dissenha, Wilson Dissenha e a 
empresa Dissenha S/A ingressaram com uma ação na Justiça Federal de Chapecó (SC) 
contra a União e o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (IBAMA). Donos de terras localizadas dentro da área prevista para a 
reserva, eles pediam a suspensão da execução do projeto, pois não teriam sido 
cumpridas algumas exigências legais. No final de junho, a 2ª Vara Federal de Chapecó 
negou a liminar solicitada pelos autores da ação. Eles recorreram então ao TRF, através 
de um agravo de instrumento. No entanto, o desembargador Lippmann, relator do caso 
no tribunal, indeferiu o pedido. Ele entendeu que a lei não estabelece qualquer 
exigência no sentido de que eventuais estudos técnicos sejam efetuados antes ou depois 
da realização da audiência pública. Conforme o magistrado, não há informação de 
qualquer ato expropriatório em relação à terra de propriedade dos autores, “até porque o 
procedimento para estudo da área de conservação está apenas no início”. 
(VIDAVERDE, associação ecológica) 
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 Em Abelardo Luz a maior parte da exploração madeireira deu-se a partir do final da 

década de 1970 e no decorrer das décadas de 1980 e 1990. Em entrevista para a TV Cultura, 

um dos diretores da Organização não Governamental Condor, comenta o desmatamento na 

região e as primeiras iniciativas para a contenção: 

 

Com o desenvolvimento de atividades econômicas e também a partir da década de 
1980, 1985 quando se iniciou o processo de reforma agrária no país, começando por 
Abelardo Luz - Então houve uma pressão muito grande no desmatamento no município 
de Abelardo Luz tanto que ali pela década de 90 nos tivemos um ano em que fomos 
campeões de desmatamento no estado de Santa Catarina. Para tentar salvar o que 
sobrou da mata de araucária, foi criado em 2003 pelo Ministério do Meio Ambiente um 
grupo de trabalho integrado por representantes do governo Federal, dos governos dos 
estados do Paraná e Santa Catarina, prefeituras, Universidades e ONGs. (SOUZA, 
Maria Zulmira, 25/12/2005) 

 
 

 No mês de julho de 2005, em audiência pública no município de Passos Maia, os 

técnicos do Ministério do Meio Ambiente detalharam o projeto que previa a instalação do 

Parque Nacional das Araucárias. A proposta foi de criar uma reserva com 15.035 hectares. O 

parque gerou polêmica por prometer, entre outras coisas, limitar a exploração de madeira, 

principal atividade econômica da região.  

O então prefeito de Passos Maia, Osmar Tozzo, em entrevista ao jornal A Notícia, 

afirmou que o município limita-se, economicamente, à exploração madeireira e manifestou 

preocupação com o reduzido prazo para a discussão em torno da criação do parque (até 8 de 

julho do mesmo ano). Prontificou-se, mesmo assim, a auxiliar nas negociações envolvendo a 

retirada de famílias, que hoje moram na área protegida, existindo também, neste local, 

assentamento do Movimento dos Sem-Terra que precisará ser remanejado. (ALVES, Luciano, 

2005) 

Foram meses de estudo, promessas adiadas, pressões políticas e confrontos judiciais, e 

no dia 20 de outubro de 2005, o Ministério do Meio Ambiente (MMA) anunciou a criação de 

duas áreas de preservação da floresta de araucárias no oeste do Estado de Santa Catarina. O 

Parque Nacional das Araucárias e a Estação Ecológica da Mata Preta somam 19.404 hectares 

com o intuito de proteger um dos ecossistemas mais ameaçados do país. A área é menor do 

que havia sido planejado anteriormente, o Parque Nacional diminuiu de 15 mil hectares para 

menos de 13 mil, e a Estação Ecológica perdeu mais de mil dos 7.958 hectares traçados no 

projeto original.  
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 Mesmo depois de efetivada a criação das Unidades de Conservação, houve discussões 

entre representantes do Governo Federal e proprietários, entretanto, João de Deus Medeiros, 

da Federação de Entidades Ecológicas Catarinenses (FEEC), afirma que as áreas perdidas não 

comprometem a proposta de conservação. Em alguns pontos foram feitos apenas ajustes 

técnicos e em outros, foram feitos acordos para criar RPPNs (Programa de Incentivo às 

Reservas Particulares do Patrimônio Natural) nos limites das áreas protegidas, referindo-se a 

duas Reservas Particulares do Patrimônio Natural que fazendeiros prometeram instituir em 

suas propriedades.  

São varias as propriedades que ficam dentro da demarcação das Unidades de 

Conservação, havendo assim, muita oposição ou apoio mediante indenizações. O exemplo do 

senhor Evandro Moretto, proprietário de uma área onde nasceu e cresceu, ilustra esta situação: 

aceitou desfazer-se das terras e aguarda a indenização referente a extensão da sua 

propriedade. 

 É fato que as Unidades de Conservação foram oficialmente criadas na área dos 

municípios de Abelardo Luz, Passos Maia e Ponte Serrada, porém, ao entrarmos em contato 

com representantes das prefeituras dos referentes municípios, confirmamos que ainda não foi 

criada uma sede na Estação Ecológica da Mata Preta e no Parque Nacional das Araucárias. 

(Acaprena - Associação Catarinense de Preservação da Natureza.) 

 Foram muitos os percalços que aconteceram nos últimos anos desde a proposta da 

criação até o momento da efetivação das Unidades e muito ainda precisa ser feito para 

alcançar o objetivo desta criação, que é o de preservar os ambientes naturais ali existentes, 

destacando-se os remanescentes de Floresta Ombrófila Mista. Com estas medidas, 

possibilitar-se-ia, além da realização de pesquisas científicas, o desenvolvimento de 

atividades de educação ambiental, a recreação em contato com a natureza e o turismo 

ecológico.  

A implantação de áreas protegidas dificilmente acontece sem entraves e 

condicionantes, que “impedem o seu efetivo funcionamento no que concerne tanto à gestão 

das áreas existentes quanto a integração destas áreas às dinâmicas especificas de cada lugar.” 

(GARAY, Irene; BECKER, Bertha K, 2006: 174) A situação não foi diferente no Oeste de 

Santa Catarina, os conflitos gerados a partir do estabelecimento das novas áreas protegidas 

dizem respeito aos diversos modos de uso e apropriação específica, estes são alguns dos 

aspectos que pretendemos investigar. Toda uma nova ordem teve que ser estabelecida na 

região, pois a população que antes utilizava os espaços para diferentes atividades, 

especialmente econômicas, foram deslocadas e tiveram que reorganizar o seu cotidiano e 
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também perceberem que existem outras formas de sobrevivência econômica através de um 

desenvolvimento social, econômico, cultural e ambientalmente sustentável. 
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O feminino entre a doença mental e a tuberculose (Rio de Janeiro, 1940-1945) 
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Resumo: O trabalho discute a construção da identidade feminina de doentes mentais 
tuberculosas internadas na Colônia Juliano Moreira, no Rio de Janeiro, entre 1940 e 1945. A 
dimensão relacional da categoria gênero aparece na contraposição entre os médicos e as 
pacientes, tendo-se em vista a  análise de 111 casos. Concluímos que naquele universo a 
identidade feminina estava centrada no estigma da doença mental, que era associado a 
afirmações variadas dos médicos sobre o exercício de uma sexualidade desviante. Na maioria 
das vezes, a identidade de paciente tuberculosa não necessariamente reforçava a identificação 
entre gênero feminino-doença-sexualidade desviante. Quando a presença da tuberculose 
corroborava essa tríade, verifica-se o uso da categoria da "vadiagem", do mesmo modo em 
que se observa a discordância feminina em relação a esta representação. 
 
Palavras chaves: gênero feminino, doença mental, tuberculose. 
 
Keywords: female gender, mental disease, tuberculosis. 
 
 
 
 

Este  trabalho visa discutir a construção da identidade feminina de doentes mentais 

tuberculosas internadas na Colônia Juliano Moreira, no Rio de Janeiro, na primeira metade da 

década de 1940. A dimensão relacional da categoria gênero (SCOTT, 1996: 6; MATOS, 

2000: 16-17) aparece na contraposição entre, de um lado, os atores sociais do gênero 

masculino que produziam o discurso médico a seu respeito e, de outro lado, as pacientes que 

eram alvos destas ações e discurso. Assim, no presente trabalho, a identidade feminina  das 

doentes mentais tuberculosas  é antes a representação  que certos atores  masculinos  têm 

sobre o feminino e o modo como, nas entrelinhas, estas mulheres respondiam às 

representações a seu respeito. 

O recorte temporal escolhido refere-se a um período carente de estudos sobre a 

história  da  psiquiatria, da doença mental, e da correlação entre doença mental e gênero 

feminino, em geral alvo de pesquisas circunscritas a meados  do século XIX até fins da 

década de 1930. Trata-se de uma época  em que, no Brasil, o isolamento era considerado o 

método terapêutico apropriado tanto à tuberculose quanto à doença mental e, neste último 
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caso, quando também foi implantada uma expansão da assistência psiquiátrica no contexto do 

Estado Novo.  

Sabemos que partir de 1937, o governo federal expressou sua clara opção por uma 

política centralizadora, liderada pelas instâncias federais, e que visava tanto a modernização 

do Estado quanto a construção de um projeto nacional.  No campo da saúde, esse processo de 

centralização política e administrativa foi acompanhado de uma descentralização no que se 

refere à implantação efetiva das ações do Estado, buscando-se uma interação entre as esferas 

federal, estadual e municipal de governo. As ações do governo federal seguiam as diretrizes 

para as políticas de saúde pública que vinham sendo discutidas internacionalmente. Entre 

1930 e 1945 a Organização Pan-americana de Saúde havia promovido várias reuniões 

preconizando o modelo de “centralização normativa e descentralização executiva” 

(FONSECA et al, 2005: 45). A intenção era instituir a fiscalização dos municípios sob 

responsabilidade dos estados, garantindo hierarquicamente o controle federal sobre todas as 

instâncias, sem, entretanto, deixar de dialogar com os poderes locais que detinham, dessa 

forma, alguma relevância no jogo do poder.  

Nesta direção, todos os órgãos da área da saúde do Ministério da Educação e Saúde 

Pública passaram a integrar o Departamento Nacional de Saúde (DNS)1, incluindo-se aqueles 

relativos à assistência psiquiátrica, então sob a gerência da Divisão de Assistência a 

Psicopatas2. A partir de 1941 a reforma do DNS foi institucionalizada, segmentando suas 

ações segundo os tipos específicos de doenças, as quais  passaram a ser desenvolvidas por: 

Serviço Nacional de Lepra, Serviço Nacional de Malária, Serviço Nacional de Peste, Serviço 

Nacional de Tuberculose, Serviço Nacional de Febre Amarela e Serviço Nacional de Doenças 

Mentais (SNDM)3 –  este último reunindo a Divisão de Assistência a Psicopatas (DAP) de 

abrangência nacional e o Serviço de Assistência a Psicopatas, voltado para o Distrito Federal. 

O DNS ampliava sua ação na área psiquiátrica, até então nitidamente mais voltada apenas  

para a capital federal. A tarefa de formulação de uma política assistencial psiquiátrica de 

âmbito nacional saía fortalecida.  

Foi nesse contexto que, de 1937 a 1941, o governo federal realizou um inquérito que  

visava avaliar as condições da assistência psiquiátrica, resultando em uma classificação dos 

serviços  prestados pelos diferentes estados brasileiros, onde o Rio de Janeiro aparece como 

                                                 
1 . O Departamento Nacional de Saúde seria então composto de quatro divisões: Divisão de Saúde Pública, 

Divisão de Assistência Hospitalar, Divisão de Amparo à Maternidade e à Infância e a Divisão de Assistência a 
Psicopatas. 

2  . Artigo 17° da Lei n° 378 de 13 de janeiro de 1937. 
3  . Decreto-lei n° 3.171 de 2 de abril de 1941 
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dotado de “assistência  especializada, mas ainda defeituosa reduzida” (PLANO, s/d: 13). Com 

base nesse inquérito, a partir de 1941, o Serviço Nacional de Doenças Mentais (SNDM) 

passaria a gerenciar a expansão e reorganização da assistência psiquiátrica em todo o território 

nacional, criando o Plano Hospitalar Psiquiátrico, o qual visava o planejamento e construção 

de 4.000 leitos psiquiátricos em diferentes estados, com a ajuda financeira do governo 

federal4. Nessa época também, até 1944, deu-se a extinção do Hospital Nacional Psiquiátrico 

localizado na Praia Vermelha, cujos pacientes foram transferidos para o Centro Psiquiátrico 

Nacional (Engenho de Dentro) e para a Colônia  Juliano Moreira, aumentando em muito o 

número de internações nesta última instituição. 

O modelo privilegiado pelo Plano Hospitalar Psiquiátrico e implementado como tipo 

padrão pelo SNDM foi o hospital-colônia. Dentre vinte estados (incluindo-se a capital federal) 

quatorze eram indicados para a construção ou ampliação de hospital-colônia ou colônia5. Esse 

modelo institucional defendido desde os anos de 1910 pelo psiquiatra Juliano Moreira, era 

traduzido nos anos de 1940 e 1950 como um complexo hospitalar que ocupava ampla área 

física, afastado dos centros urbanos, formado por grandes pavilhões e núcleos para a 

internação de centenas de pacientes, os quais teriam como recursos terapêuticos a antiga 

praxisterapia, mas também os modernos tratamentos de convulsoterapia.  

Para a  Colônia  Juliano Moreira, inaugurada em 1924, somente para pacientes 

crônicos do sexo masculino, o Plano previa a inclusão e expansão da  internação para 

pacientes mulheres, bem como a construção, finalização  e inauguração de várias novas 

unidades e pavilhões (PLANO, s/d: 04). Um dos resultados desse processo de expansão foi a 

criação do Pavilhão de Tisiologia para mulheres, com 100 leitos, cuja construção foi iniciada 

em 1942, tendo-se notícia que em 1945 começaram a  funcionar  suas instalações (CORREA, 

1949: 145), ampliando-se assim o atendimento à tuberculose que já era realizado em 1941 

pela clínica tisiológica da Colônia (CORREA, 1943: 59). Além disso, o período analisado se 

concentra em uma época anterior à descoberta da estreptomicina como terapêutica curativa 

para a tuberculose. Juntamente com a prática assistencial  do isolamento prevalecia o 

imaginário, presente desde final do século XIX, de que a tuberculose era um “mal sem cura”, 

o qual se articulava  à idéia   da “morte social” do doente tuberculoso que se tornava 

impossibilitado do convívio devido ao temor do contágio (BERTOLLI FILHO, 2001; 

PORTO, 2000: 524) 

                                                 
4 . O principal personagem desse processo foi Adauto Botelho, primeiro diretor do Serviço Nacional de 

Doenças Mentais, que se manteve no cargo até 1954.  
5 . Para os estados restantes (Amazonas, Pará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Bahia e Paraná) menciona-se a 

construção de hospitais ou de pavilhões no interior destes.   
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É neste contexto, portanto, que encontramos internadas na  Colônia Juliano Moreira 

111 mulheres doentes mentais com diagnóstico ou com suspeita de tuberculose. Segundo a 

documentação médica consultada6, a maioria era proveniente do Hospital Psiquiátrico (n = 

49) ou de distrito policial (n = 23). Muitas dessas pacientes eram consideradas pelo olhar 

médico como casos crônicos, porém um grande número de doentes vistas como agudas 

também ingressava na Colônia. Nos registros anotados pelos médicos, essas mulheres foram 

identificadas majoritariamente como brasileiras (n = 97), de cor branca (n = 50),  em relação 

às  pardas (n = 30), mestiças (n = 2) e três sem informação. Teriam à época da internação, 

predominantemente, idade entre  21 e 30 anos (n = 39) e entre 31 e 40 anos (n = 27). A maior 

parte das pacientes foi também identificada  como solteira (n = 46) se comparada às casadas 

(n = 36), viúva (n = 18), amancebada (n = 1) e 10 casos sem informação7. No campo relativo 

à profissão consta  em grande parte  “doméstica” (n = 73), embora em muitos casos  não haja 

nenhuma anotação sobre  o assunto (n = 29), ou haja referências esparsos à atividade de 

costureira (n = 1), cozinheira (n = 2), operária (n = 2), dentre outros. Grande parte desse grupo 

de pacientes não tinha procedência identificada (n = 60). Dentre aquelas com identificação de 

seu local de origem  apenas uma pequena parte era procedente do então Distrito Federal (n = 

8),  enquanto um número mais significativo  vinha do estado do Rio de Janeiro (n = 21) ou de 

outros estados brasileiros (n = 19). 

Ao contrário dos sanatórios tuberculosos – onde a entrada dependia da manifestação 

da doença – segundo as notações médicas, as pacientes da Colônia adquiriam a tuberculose 

depois da internação por doença mental. Em geral o diagnóstico era concedido após a 

realização de  exames de escarro e/ou  radiografia pulmonar, embora muitos dos  casos 

indicados pelos médicos como de “suspeita de tuberculose” não se confirmavam ou não 

tinham uma resposta conclusiva  anotada na própria documentação médica.  Além disso, em 

geral a documentação consultada não contém registro da terapêutica empregada para o mal 

tísico, embora em poucos caso haja a referência  à indicação de xarope. É notável que nos 

casos observados houve um  maior número de pacientes  cujo falecimento ocorreu no período 

de até 10 anos após sua entrada na instituição. Este foi o caso de J.S. internada em 1944, com 

23 anos, solteira, diagnóstico de epilepsia, submetida a “exame de virgindade” em 1950, 

falecida em 1953 devido à tuberculose pulmonar. Também dentre as 15 pacientes 

                                                 
6  A documentação médica de todas as pacientes da  antiga  Colônia encontra-se no Núcleo de Documentação e 

Pesquisa do Instituto Municipal de Assistência a  Saúde Juliano Moreira da Secretaria Municipal de Saúde do 
Rio de Janeiro (IMASJM-SMS-RJ). 

7  Dentre  a população total  feminina internada na Colônia nos anos de 1940 e 1941, também encontramos um 
maior número de mulheres designadas como solteira. Cf. CASSILIA, 2008: 13 e 14. 
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tuberculosas com registro de entrada na Colônia em 1941, onze faleceram até o ano de 1949, 

a maioria por tuberculose (edema pulmonar) ou colapso cardíaco.  

As mulheres mais afetadas pela tuberculose na Colônia eram, portanto, provenientes 

das classes pobres, em geral brancas, brasileiras e com idade entre 20 e 40 anos. Um grupo 

significativo também exercitara deslocamentos no espaço, através da migração interna, que 

bem representa uma das formas de  existência da mulher no domínio público (PERROT, 

2007), ao contrário da condição feminina mais corrente, ou esperada, de permanência restrita 

no mundo privado.  Tratava-se de uma população feminina potencialmente sadia e ativa, em 

idade de exercer alguma atividade fora da Colônia, ou mesmo na instituição (como no serviço 

de praxiterapia ou por intermédio do tratamento hetero familiar8), era a mais acometida pela 

tuberculose dentro do estabelecimento. A hipótese médica do final do século XIX e início do 

século XX sobre o aparecimento da tuberculose, apontada pela bibliografia analítica 

especializada já citada –  a qual destaca as condições de vida e de insalubridade que 

retratavam  essa doença como “flagelo social” –  parece se confirmar no universo por nós 

pesquisado.  

Nas referências concernentes à relação entre gênero feminino e tuberculose, percebe-

se a presença de muitos dos temas já encontrados no discurso médico sobre a população 

feminina em geral, internada na Colônia nos anos de 1940 e 1941. Informações  detalhadas 

sobre problemas no casamento e demarcação de sinais de uma sexualidade desviante eram 

constantes. Vejamos respectivamente as anotações médicas nos caso de R. F e de T.B, ambas 

internadas em 1940: 

“Sobressaem os instintos sexuais. A examinada nos momentos de grande exaltação 
da libido, procura satisfazer seus instintos com  [ilegível] e [ilegível]. Não há 
vigilância capaz de lhe conter os passos; foge, vai de encontro a qualquer indivíduo 
do sexo oposto entregando-se. Esta situação prolonga-se às vezes por vários dias, 
quando apagado o furor uterino volta a situação anterior.” (Ficha de Observação 
R.F.)  
 
 “Diz que veio trazida por seu marido, e que morando defronte da Casa de 
Correção ouvia de seus empregados, constantemente acusações das quais sentia 
ofendida a sua moral. Começou  então a ficar muito triste e a pensar que seu 
marido queria abandoná-la. (...). Foi mestruada aos 14 anos.Casou-se aos 13 anos 
contra a sua vontade. Diz ter muito medo do seu marido e da mulher de um rapaz 
do qual é admiradora. Em seguida cai em prantos. Seu marido é guarda civil.” 
(Ficha de Observação T.B.)  

 

                                                 
8  A CJM foi fundada como um hospital-colônia destinado aos crônicos, isto é, aqueles doentes há vários anos e 

que já tinham passado por outras instituições e formas de tratamento. Diferentemente dos agudos – cujos 
“surtos” haviam se manifestado a menos tempo – recomendava-se aos crônicos o hospital-colônia, onde a 
sensação de liberdade (grandes áreas de instalações), o trabalho em hortaliças e oficinas (praxiterapia) e o 
tratamento hetero-familiar (convivência com famílias “sadias”) eram considerados os melhores tratamentos na 
época. (VENANCIO e CASSILIA, 2007: 5 e 6). 
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Diferentemente  desses achados sobre a população feminina em geral da Colônia, nos 

casos aqui analisados de doentes mentais tuberculosas verifica-se ainda a acusação corrente 

de “vadiagem”.  Para os médicos da Colônia,  a acusação de vadiagem tinha uma dupla 

conotação: de um lado servia como  expressão da vida  moral e sexualmente desregrada que, 

de algum modo, aquelas mulheres teriam levado antes de sua internação na instituição; de 

outro lado  representavam o comportamento inadaptável de muitas dessas pacientes à vida na 

instituição, quando se evadiam para reaparecerem, às vezes, dias depois. 

Nossa hipótese é que após a internação e o diagnóstico da doença mental, 

provavelmente devido às suas condições de vida, em geral precária, e aos tratamentos  a que 

foram submetidas – os quais muitas vezes levavam ao esgotamento físico, como no caso da 

convulsoterapia elétrica –, as pacientes ficavam expostas a adquirir várias doenças, como a 

tuberculose.  Já aos olhos dos médicos, as pacientes da Colônia parecem ter adquirido 

tuberculose justamente pela sua condição de doente mental naquela instituição: não apenas 

pelas suas péssimas condições de vida, mas também devido à “liberdade” proporcionada pela 

vida colonial, isto é, a capacidade de evasão destas pacientes, levando-as à “vadiagem” e, 

portanto, exposição ao bacilo de Koch.  

Além disso, a prática assistencial na Colônia corroborava o discurso psiquiátrico de 

que as solteiras possuiriam maior pré-disposição às moléstias mentais (PACHECO E SILVA, 

1940: 38). Também para a visão médica da época sobre a tuberculose, a instabilidade da vida 

do solteiro, assim como a permissividade para vivenciar situações não permitidas aos casados, 

como a boemia, facilitavam a contaminação do indivíduo (BERTOLLI FILHO, 2000: 496).  

Porém, ainda que o número de solteiras seja maior que o de viúvas e casadas, é preciso 

considerar que  a maioria das estórias de amaciamento ou amancebamento dentro da 

instituição, bem como gravidez e parto (muitas vezes de pais desconhecidos) não eram 

declaradas de forma explícita (CASSILIA, 2008: 14). Estas estórias ficavam evidenciadas  

nas fichas das pacientes ingressas nos anos de 1940 e 1941 por intermédio de papeletas de 

exames ginecológicos ou de gravidez, relatos de antecedentes pessoais pela própria paciente, 

registros sucintos de abortos e de envio de crianças recém nascidas à pupileira da Colônia. 

Uma ou outra menção, contudo,  revela que estes fatos eram considerados, pelos médicos, 

como resultantes ou desencadeadores da moléstia mental da paciente, ao mesmo tempo em 

que, do ponto de vista deles, retratavam situações adversas daquelas moralmente aceitáveis. 

Este parece ser o caso de C. R., internada em 1942, com 26 anos, branca, solteira, doméstica 

proveniente da Colônia Gustavo Riedel, era surda-muda. Segundo o relato médico, apesar de 

possuir muito zelo por seus pertences, ser limpa, cuidadosa, confeccionar as próprias roupas  e  
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estar sempre bem trajada, o comportamento da paciente em relação ao sexo oposto era 

considerado reprovável, visto gostar “muito de conversar com os homens, fazer-lhes festas” e  

ter “adoração pelo médico psiquiatra”. Em uma pequena nota, datada de 1949, é informado 

que esta paciente teria dado à luz a um menino, que no dia seguinte este teria sido 

encaminhado à pupileira da Colônia. I.A., também chegou a Colônia em 1942, com 33 anos e 

recebeu o diagnóstico de psicose maníaco-depressiva. Em sua ficha de observação médica ela 

seria procedente da Bahia, parda, profissão doméstica, solteira e falecida naquele mesmo ano 

devido à tuberculose pulmonar. Mas  o registro médico é mais  enfático quanto  à condição 

civil e aos danos que sofreu com sua excessiva liberdade. “Não é casada e também não é 

virgem, pois tem vivido com vários amantes (...) Saiu de casa  no carnaval e daí para cá não 

tem consciência de nada”.   

 Essa visão médica sobre uma sexualidade desviante feminina, entretanto, aparece 

entrelaçada de maneira bastante imbricada às vozes dessas mulheres tuberculosas que, muitas 

vezes, eram as únicas disponíveis para falarem de si próprias, já que os  pais, maridos e 

familiares em geral as haviam deixado para trás há algum tempo –  em instituições 

psiquiátricas anteriores, como o Hospital Psiquiátrico – ou, sozinhas, elas haviam sido 

recolhidas aos distritos policiais. É por intermédio desse entrelaçamento de vozes que 

podemos saber que  I.A. não era casada mas, paradoxalmente, também não tinha guardado sua 

virgindade, amando muitos homens diferentes.  C.S, internada  em 1942, também se revela 

por intermédio da escuta e pronunciamento médico. Branca, 40 anos, solteira, profissão 

doméstica e portadora de reação esquizofrênica, é descrita como acometida de um processo 

tuberculoso em plena mocidade. Segundo os registros  em sua ficha de observações, “foi 

aconselhada que devia levar  uma vida metódica e que seu casamento  era impossível por  

constituir grave  risco de retorno do mal [tuberculose]”, mas parece que nunca seguiu a risca 

os conselhos recebidos: fora internada pela mãe porque “fugia muito de casa”.  

Várias dessas mulheres, diferentemente do discurso médico produzido sobre sua 

loucura, davam mais destaque aos maus tratos sofridos e à perda de seus vínculos familiares. 

Aos olhos médicos A.J, advinda do Hospital Psiquiátrico e ingressa na  Colônia em 1940, já 

com 59 anos, era viúva, doméstica, negra e acabou falecendo, quatro anos mais tarde, de  

caquexia devido à tuberculose pulmonar. Considerada  oligofrênica soube dizer, segundo os 

registros médicos,  que “se separou do marido em virtude dos maus tratos de que era vítima”, 

e  quando interrogada sobre ter alta “alegou não ter para onde ir, ignorando onde se encontra 

atualmente a sua filha”. U.M., também ingressa na instituição em 1940, 38 anos, branca, 

viúva e falecida 5 anos depois sem causa mortis definida, revela por intermédio das anotações 
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médicas que “tem a sensação de estar sendo agarrada e possuída, casualmente, julgando às 

vezes  distinguir  no atacante o irmão, o mesmo que há algum tempo tentou fazer-lhe mal 

(...)”. Também A.M, internada  na instituição em 1941, transferida  do Hospital Psiquiátrico 

com o diagnóstico de imbecilidade, solteira, doméstica, segundo o relato médico, diz que “não 

gosta de seu pai porque ele a espanca”. “Era menina, travessa, fazia artimanha, gostava de 

beliscar os outros, jogar pedras nos animais (sic) e por isso apanhava muito de seu pai, donde  

fazer brecha e o sangue ter subido no miolo, ficando alucinada”.  

Outras vezes as vozes femininas contrapunham o diagnóstico médico ao fato de, na 

verdade, terem sido alvo de  macumba, “que lhe fizeram mal”, como teria  relatado L.A, 

internada em dezembro de 1943 e também  I.J, internada na mesma data, com diagnóstico de 

psicose maníaco depressiva, vinda de Minas Gerais e falecida um mês depois. O caso de C. C. 

também é elucidativo. Viúva, doméstica, parda, com 49 anos, internada em 1942 com o 

diagnóstico de esquizofrenia, segundo as anotações médicas, a paciente afirmava que sua 

internação era resultado de uma perseguição que lhe fora  infligida por meio de magia, 

feitiçaria e macumbas: “diz não ser doente e que foi posta aqui por perseguição.” 

Concluímos assim que a identidade feminina no universo pesquisado estava centrada 

no estigma da doença mental, o qual era associado a afirmações sobre o exercício de uma 

sexualidade desviante, expressa de modos variados pelos médicos. Na maioria das vezes, a 

identidade de paciente tuberculosa foi adquirida  alguns anos  após a internação  na Colônia e 

não necessariamente reforçava a identificação entre gênero feminino-doença-sexualidade 

desviante. Nos casos em que a presença da tuberculose corroborava a afirmação dessa tríade, 

verifica-se o uso da categoria específica da "vadiagem", do mesmo modo em que é observável 

a discordância feminina em relação às representações médicas sobre sua doença e sobre sua 

relação com o gênero masculino. Para estas vozes destoantes do discurso médico as relações 

de gênero também foram, em grande parte, centrais na constituição de sua própria identidade 

feminina. Entretanto na expressão dessas doentes mentais tuberculosas o que caracterizaria 

tais relações não era sua sexualidade desviante ou conduta livre demais, mas os maus tratos 

que lhes imputaram os personagens masculinos que fizeram parte de suas vidas. 
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Floresta da Tijuca: qual história? 
 

Cláudia Beatriz Heynemann 

 

Resumo: Esse artigo destaca a produção de imagens e de textos literários na qual a Floresta 
da Tijuca é objeto ou elemento de composição da trama, construindo assim um espaço 
simbólico também na sua relação com a cidade. Sugere-se aqui uma interpretação sobre a 
Tijuca oitocentista calcada na história da cultura ou na história das idéias. 
 
Palavras-chave: Floresta da Tijuca; história das idéias; história da cultura. 
 
Abstract: This article highlights the production of images and literary texts in which the 
Tijuca forest (Floresta da Tijuca) is the object or the element that composes the net, building 
thereby a symbolic space also in its relationship with the city. It suggests an interpretation of 
the 19th century Tijuca based on the cultural history or the history of ideas. 
 
Keywords: Tijuca forest (Floresta da Tijuca); history of ideas; cultural history. 
 

 

1. A floresta dos viajantes 

 Como objeto da experiência histórica a Floresta da Tijuca conheceu distintos recortes 

historiográficos e sentidos diversos emprestados por seus contemporâneos – mesmo aqueles 

que não a tenham circunscrito desse modo. Decorrido quase um século e meio do decreto que 

formalizou o replantio de uma área da Tijuca e Paineiras, esse é um dos cortes temporais 

possíveis e uma discussão: a aquisição de sentido que transformou a mata em floresta. Trata-

se assim da construção de um espaço, não do investimento de valor em algo preexistente mas 

de um lugar formado pela tradição setecentista das Luzes, pelo romantismo, pela relação 

estabelecida com o Rio de Janeiro, articulando cidade e natureza, natureza e civilização. É 

nesse sentido que nos aproximamos da floresta e que privilegiamos aqui seu caráter urbano, 

sua recorrência temática na iconografia e literatura do século XIX, seu potencial simbólico 

para o Império. 

 Além de algumas medidas urbanizadoras efetivas, a cidade será objeto de uma 

produção textual e iconográfica, decorrente de um dos fenômenos mais característicos da 

história moderna e contemporânea ocidental: as viagens, não mais aquelas de conquista 

empreendidas a partir do Renascimento, mas a viagem moderna que também não é 

peregrinação e anotação das curiosidades encontradas, mas a posse do mundo através do 

inventário da natureza. 

                                                 
  Doutora em História Social pela Universidade Federal do Rio de Janeiro e supervisora de Pesquisa no 

Arquivo Nacional. 
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 Esse domínio se exercitou de muitas formas, materializando-se na coleta de plantas e 

animais para as coleções e gabinetes de história natural ou pelo captura de cores, 

luminosidade, tipos, formas. A produção, sob a forma de relatos que ostentavam uma 

neutralidade científica, ou, pela subjetividade de artistas que enfrentaram o mundo tropical 

com o olhar da racionalidade neoclássica e romântica ao longo do século XIX, não deve ser 

entendida, apenas, em uma leitura crítica, como manifesto etnocêntrico. A paisagem e a 

experiência no continente também haveria de transformar suas obras, impondo-se como 

problema estético. Deve-se notar, que além das obras iconográficas e arquitetônicas que 

deixaram, ficaria no Rio de Janeiro uma inspiração romântica, uma fruição da cidade que 

reuniu nobres exilados, novos proprietários e artistas na Floresta da Tijuca e em outros pontos 

altos da cidade. A melancolia, o spleen dos exilados franceses do período napoleônico, seria 

vivenciada nas chácaras e fazendas de café, sugerindo, desde já, uma alteração do perfil de 

ocupação da área. 

 A serra da Tijuca foi, junto com o Corcovado e o Pão de Açúcar, um dos temas 

pictóricos mais importantes para os artistas–viajantes que aqui estiveram. É importante 

sublinhar que essa generalização não pressupõe uma série indiferenciada de imagens, sendo 

no entanto, interessante, notarmos a freqüência das vistas e paisagens nas quais a serra da 

Tijuca forma o horizonte ou em que a Floresta é a própria paisagem. Além das obras de Jean-

Baptiste Debret, Nicolas Antoine Taunay, Maurice Rugendas e outros, uma incursão pela obra 

do pintor Thomas Ender (ENDER, 2000) que esteve no Brasil entre 1818 e 1819, junto à 

missão científica austríaca que acompanhou a vinda da princesa Leopoldina (que se casaria 

com o Imperador d. Pedro I), é um indicador da formação cultural da paisagem da Floresta. 

Podemos mencionar a Entrada no Rio de Janeiro. Pão de Açúcar – Fortaleza de Santa Cruz, 

a Vista do Andaraí no Rio de Janeiro, que se voltava para o Andaraí e para as montanhas da 

Tijuca, a Vista da pequena cascata da Tijuca, Cascatinha da Tijuca próxima à casa do Sr. 

Taunay, Grande cachoeira da Tijuca, Riacho Maracanã na Tijuca, Vista da Cascata Grande 

na Tijuca, Na Cascata da Tijuca, Vista de uma elevação da Grande Tijuca, No caminho da 

Pequena Tijuca. Vale da Grande Tijuca. Caminho para a Tijuca. A Rocha Mesa [na Tijuca], 

entre outras. 

 Devemos comentar, ainda, a Floresta como ponto de vista privilegiado para o domínio 

visual da cidade: em La rade de Rio de Janeiro (vista da baía do Rio de Janeiro tirada das 

montanhas da Tijuca), de Nicolas Antoine Taunay, um óleo sobre tela de 1820, a Floresta é 

apresentada em primeiro plano, com detalhes de vegetação, animais e pessoas. Nesse quadro, 

a cidade, uma mancha imprecisa de branco e ocre, é o limite da Floresta, impondo-se à baía e 
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à montanha, expressando o caráter complementar e, simultaneamente conflitante, entre a 

estrutura urbana e a paisagem. 

 Em uma aquarela de Jean-Baptiste Debret, A grande cascata da Tijuca, provavelmente 

realizada na década de 1820, são exploradas grandes rochas por onde desce a cascata, com 

pouca vegetação à vista. Um homem que desenha e um grupo reduzido de pessoas fornecem 

uma escala do espetáculo da natureza, construído pela aparência desértica das pedras, mais 

expressivas que as águas e pela indeterminação das figuras humanas. Na tradição da história 

da Floresta da Tijuca, os mananciais e cascatas d’água foram apresentados como um dos 

principais elementos que valorizaram a Floresta da Tijuca, traçando um contraste com a 

cidade árida. Será também na elaboração plástica da Floresta um dos aspectos mais 

explorados, pois além do apelo que possuíam, entre o pitoresco e o sublime, tornavam 

possível a própria tarefa artística de tratar as florestas. Maurice Rugendas, que acompanhou a 

expedição Langsdorff ao Brasil, produziu uma das séries mais populares de paisagens 

brasileiras na primeira metade do século XIX. Para ele, as florestas nativas eram as mais 

profícuas cenas do Brasil, mas eram também as mais difíceis de serem descritas ou 

representadas. O recurso às clareiras ou cachoeiras recortava um quadro no qual o artista 

podia se deter na “inumerável variedade de formas e cores ao seu redor” (ADES, 1999).. 

 Ao longo do século a Floresta da Tijuca foi obrigatoriamente visitada e descrita pelos 

viajantes naturalistas, sendo inventariada em seus aspectos físicos, como o fez o chefe da 

missão científica norte-americana, Louis Agassiz que esteve no Brasil entre os anos 1865 e 

1866. Alguns trechos de seu diário de viagem, referentes à Floresta, merecem ser 

reproduzidos: “entre as coisas curiosas que vimos aqui pela primeira vez, destaco o fruto 

colossal da sapucaia, espécie de Lecythis que pertence à mesma família, castanha-do-pará, Há 

diferentes variedades, cujo tamanho difere desde o volume de uma maçã até o do melão; sua 

forma é a de uma urna munida de tampa e o interior encerra cerca de cinqüenta grãos do 

tamanho de amêndoas. As florestas que cobrem as colinas da Tijuca são de grande beleza e 

luxuriante vegetação (...)”(AGASSIZ, 1975). 

 Os viajantes naturalistas compuseram, em sua passagem pelo Brasil, um quadro no 

qual a Floresta da Tijuca comparece como exemplo de vegetação subtropical, confirmando a 

máxima do Brasil como o “paraíso dos naturalistas”. Aquarelas, pinturas, diários, coleções e 

tratados científicos são os objetos que em sua materialidade contribuíram, decisivamente, para 

o projeto de identidade nacional perseguido pelo Estado imperial. O reconhecimento desse 

valor na Floresta viria da parte do poder público, na segunda metade do XIX, com o projeto 

de reflorestamento. 
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2. A floresta e a cidade 

 O trabalho pioneiro desenvolvido na Floresta da Tijuca, sobretudo no período entre 

1861 e 1874, era, então, descrito como “um belo exemplo” que deveria ser seguido e aplicado 

em outros pontos da montanha: “das montanhas deveria descer o plantio das árvores para as 

praças, para as ruas” (Imperial Instituto Fluminense de Agricultura, 1870: 31). A Floresta da 

Tijuca, concentradora de tantos benefícios para a capital, deveria prolongar-se na cidade. Era 

um exemplo de higiene e influência sobre o clima tropical e sobre o espaço urbano, 

significando, por outro lado, o predomínio científico sobre o meio natural. 

 A Floresta da Tijuca não apenas influenciava o clima, era, em si mesma, um refúgio 

para escapar às doenças e ao calor, fazendo com que o Estado investisse na abertura de 

caminhos para a Tijuca, até então, de difícil acesso. Ela foi definida como “o grande hospital 

de convalescença do Império”, seus ares puros eram vistos como o “mais eficaz remédio”, 

sublinhando assim a aura de amenidade e benignidade que cercava a Floresta, em 

contraposição à cidade - mercado, suja, insalubre e quente. 

 A crença de que o clima podia gerar doenças e também promover a cura e a 

recuperação dos enfermos, estava presente na definição da Tijuca como um “grande hospital”. 

O campo e a praia, além dos fins recreativos, caracterizavam-se como “estações de cura”, não 

sendo raros os exemplos encontrados na literatura em que são prescritos os banhos de mar ou 

os ares das montanhas. Nesse período, a Floresta da Tijuca ocupará o lugar privilegiado, 

juntamente com a cidade serrana de Petrópolis, que progressivamente impõe-se como 

alternativa para os meses de verão. Em 1865, as obras para a abertura de caminhos para lá 

eram assim justificadas: “Junto da ardente baía de Niterói, colocou Deus para refúgio da 

estação calmosa e asilo dos doentes, elevadas e pitorescas montanhas onde o ar é puro e 

fresco” (Ministério da Agricultura, Comércio e Obras Públicas, 1865: 80)  

 A Tijuca era também, do ponto de vista de sua concepção estética, um jardim 

romântico, com sua paisagem reconstruída de forma híbrida, com a mistura de espécimes que 

atendiam à variedade de madeiras correspondente à floresta virgem original, mas também e 

explicitamente, de acordo com seu principal administrador, atendendo ao pressuposto de uma 

paisagem que não deveria ser monótona à contemplação. Nesse sentido estava em 

consonância com a tendência paisagística do jardim inglês que se impunha como estilo 

dominante, em compasso com uma verdadeira ‘explosão’ da jardinagem e dos jardins 

públicos urbanos nas cidades européias. O estilo inglês de jardins é o da paisagem, o que 

procura imitar a natureza, de acordo com o princípio enunciado em 1776 pelo arquiteto J.M. 

Morel, segundo o qual “a arte dos jardins não tem por objeto produzir uma representação 
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artificial, mas o de ordenar o jardim conforme as regras ordenadas pela bela natureza” 

(COLLETTE , 1992). Uma perspectiva que não é externa, geométrica, mas que multiplica os 

pontos de vista interiores e exteriores, com aléias sombrias, árvores que margeiam caminhos, 

vastas relvas. Para esse efeito, jardineiros tornam-se paisagistas, confundindo-se, 

nominalmente, com os pintores de paisagens, migrando, com sua técnica, dos castelos da 

nobreza para as residências burguesas e para os grandes parques de Paris e Londres. 

 A tendência ao subúrbio, ao campo próximo à cidade, manifestara-se na Europa, desde 

a época clássica, acentuando-se no século XVIII. Se, na verdade podemos recuar ao medo da 

peste no século XIII, ampliavam-se, para além dos limites da aristocracia, aquelas qualidades 

que os nobres sempre haviam apreciado no campo: “água e ar puro, fuga aos ásperos ruídos 

humanos, extensões abertas para cavalgar, caçar, praticar o arco, caminhar...” (MUMFORD, 

1965). Um dos valores característicos do subúrbio será, exatamente, a possibilidade oferecida 

de ir e vir para a cidade cotidianamente, convivendo com os contrastes entre campo e cidade. 

Esse subúrbio europeu contíguo ao caótico espaço urbano é também o lugar do traçado 

romântico, do planejamento paisagístico que favorecia o “natural” – a ordem romântica, 

afirma L. Mumford em sua obra clássica, é a revolta contra a ordem, contra a disciplina da 

sociedade moderna.  

 Se as grandes capitais européias viveram o contraste entre o verde dos jardins e a 

fumaça da industrialização, no Rio de Janeiro, os jardins e, mais decisivamente, a Floresta da 

Tijuca, vinha se opor à tradição colonial, à cidade que chocava os viajantes, com seu conjunto 

desordenado e tortuoso. Aqui a natureza é referência da transformação urbana, projeto de uma 

cidade que superasse a distância das nações “civilizadas”, enquanto o programa romântico 

está profundamente vinculado ao Estado imperial. O desmatamento concorria para agravar a 

situação de uma cidade ameaçada pela falta de água, pela febre amarela (que se acreditava 

provir dos terrenos pantanosos, exaladores de miasmas) e pelo calor ardente. 

O caráter paradigmático da Floresta Nacional da Tijuca, que deveria tomar as ruas da 

cidade era a imagem de uma paisagem que não cessava de ser construída passando entre as 

aquarelas dos viajantes, os tratados científicos, as disposições urbanas, os romances idílicos, 

as férias de verão. Ao longo das décadas de seguintes a 1860, escavando profundamente um 

solo já exaurido, procurando mudas e sementes, testando diferentes técnicas de plantio, os 

responsáveis pelo reflorestamento leram o livro da natureza, incorporando-se à tradição de 

muitos séculos, à clivagem entre sujeito e objeto que marca a época moderna, trazendo a 

possibilidade de dominar a natureza através do conhecimento. Uma escrita que confere 

existência ao mundo natural e cujos signos poderão ser as palavras da taxinomia, os herbários, 
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os jardins botânicos ou as florestas, que mesmo quando não reconstituídas são demarcadas 

pelo sentido que lhes é atribuído. 

 

3. A floresta na literatura oitocentista 

 

(...) às vezes, caçava, outras dormia, outras lia, — lia muito, — outras enfim não 
fazia nada; deixava-me atoar de idéia em idéia, de imaginação em imaginação, 
como uma borboleta vadia ou faminta. As horas iam pingando uma a uma, o sol 
caía, as sombras da noite velavam a montanha e a cidade. Ninguém me visitava; 
recomendei expressamente que me deixassem só. Um dia, dois dias, três dias, uma 
semana inteira passada assim, sem dizer palavra, era bastante para sacudir-me da 
Tijuca fora e restituir-me ao bulício (MACHADO DE ASSIS, 1994: 36) 

 

 Um diálogo se formaria entre Machado de Assis e José de Alencar entre tantos 

travados em cartas e estilos e a Tijuca parece ser um dos terrenos dos sentidos possíveis que a 

montanha, a estrada para a Tijuca, o alto ou a floresta poderiam abrigar para, sempre em 

contraponto à cidade do Rio de Janeiro, falarem de personagens como Brás Cubas, Dona 

Paula e outros ou dos heróis e heroínas de Sonhos d’Ouro. Entre si, os autores trocam cartas 

em que se enfrentam a “formosa Tijuca”, um “escabelo entre a nuvem e o pântano”, na versão 

alencariana e a ironia machadiana: “eu estava no pântano. Em torno de nós agitava-se a vida 

tumultuosa da cidade” (MACHADO DE ASSIS, 1938). 

 Enquanto avançam as décadas finais do século, não podemos distinguir rigidamente o 

romance romântico, de vocação realista, ou uma estética naturalista, sobretudo quando 

pensamos na associação estabelecida entre natureza e cultura ou natureza e civilização, 

ideário que marca o oitocentos brasileiro da segunda metade. A literatura romântica, seu 

compromisso anunciado com a “nacionalidade”, a natureza como cenário ou protagonista, 

teve como um de seus escritores mais inspirados sob esse aspecto, José de Alencar. Mas, 

como adverte Antônio Cândido, “a insistência dos naturalistas no determinismo inspirado 

pelas ciências naturais não nos deve fazer esquecer o dos românticos, de inspiração histórica. 

Com matizes mais ou menos acentuados de fatalismo, uns e outros se aplicavam a mostrar os 

diferentes modos porque a ação e o sentimento dos homens eram causados pelo meio, pelos 

antecedentes, a paixão ou o organismo”.(CÂNDIDO, 1981: p.111). 

 O pensamento que pingava em Brás Cubas, de idéia em idéia, de imaginação em 

imaginação, como borboleta vadia ou faminta parece ser também aquele que foge aos 

compromissos literários que teriam sido firmados nas primeiras décadas do XIX com a 

Independência. A Floresta oferece um lugar para que se pense a cidade, território do agir, do 

bulício, enquanto na montanha se respira isolamento e leitura, conflitando com a experiência 
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romântica corrente. Porque aqui o caráter introspectivo, a contemplação e a subjetividade, 

reconhecidas no romantismo europeu, não seriam incorporadas. As influências européias 

alinhavam-se à matriz do romance histórico, evocava-se Hugo, Chateaubriand, Dumas, 

fazendo do romance um “poema da vida real”, nas palavras de Alencar (ALENCAR, 1955: 

38). A íntima relação entre romance histórico, natureza e nação, com a predominância da 

observação sobre a auto-reflexão do romantismo em sua essência (detectada no “controle do 

imaginário”) é definida por Luís Costa Lima, quando afirma que “depois de dessacralizada, a 

natureza se torna o palco de uma narrativa, a narrativa do Estado-nação, apoiada em uma 

observação eleita: a científica. (...). Os destinos a que a natureza foi submetida são paralelos e 

homólogos à constituição da historiografia no mesmo período” (LIMA, 1989: 112).  

Na série de romances “urbanos” de Alencar, a natureza convive com a cidade, seja sob 

a forma de cenário bucólico para as tramas amorosas, seja marcando a passagem do tempo (o 

que ainda existia, o que havia sido destruído), reafirmando o compromisso da nacionalidade e 

o elogio da natureza. Em um dos seus romances, a trama amorosa decorre inteiramente no 

cenário campestre da Floresta da Tijuca, enquanto a narrativa realista atravessa a narrativa, 

relatando o processo de reflorestamento que ali se empreendia, descrevendo a beleza do 

cenário, comparando a cachoeira com uma dama da corte. Sonhos d’Ouro decorre na Floresta 

da Tijuca, identificada claramente por Alencar como aquela do reflorestamento, da obra a que 

se refere em meio à trama amorosa. Um romance com mocinhas e mocinhos, contrastes 

sociais, impasses e galanteios que reúnem quilombolas, damas inglesas, a Cascatinha, 

mocinhas que sobem a serra para o veraneio, o cenário consumido pela “boa sociedade”, 

pelos leitores de folhetins. Embora se dedique à fórmula preconizada e também introduza no 

romance a narrativa histórica, ele também empresta por meio do exagero alguma crítica ao 

lugar que a Floresta ocupava então para alguns: uma Escócia brasileira, onde ao invés dos 

índios tamoios agora se poderia ouvir os gritos dos highlanders. (ALENCAR, 1959: 750). 

 Outros romances e contos viriam em pequenas referências ou extensamente, formular 

em prosa, as imagens dessa floresta: sempre o alto, isolada, próxima a um céu religioso, ao 

paraíso de amantes, que podia ser pura – pelo ar, águas, inspiradora. Mas que conserva a 

memória da destruição, do fogo, da lavoura, das pragas, dos esconderijos. Entre tantos 

sentidos que a Floresta empresta ou recebe do texto literário podemos pensar na categoria da 

distância que em princípio a separa do centro, caminho rarefeito e difícil, interposto entre 

intenções literárias, projetos políticos, ideais civilizatórios, e outras instâncias. 

No século XIX, a área denominada Floresta Nacional da Tijuca era formada pelas 

áreas da vertente sul do pico do Papagaio e Tijuca, entre o Alto da Boa Vista, a pedra do 
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Conde e o açude da Solidão – eram as terras desapropriadas pelo Estado, mediante a aquisição 

de propriedades. Entre dezembro de 1861 e 1874 foram plantadas cerca de 80.000 árvores, 

trabalho continuado pelo sucessor do major Manoel Gomes Archer, Escragnolle Dória, 

responsável pelo plantio de mais 35 mil mudas. Compondo uma vegetação híbrida que traduz 

o experimentalismo da obra e a orientação paisagística romântica, a Floresta foi um 

laboratório de silvicultura e um acontecimento decisivo para a história da cidade do Rio de 

Janeiro. A singularidade da iniciativa é também parte da composição em que se mesclam 

aquarelas, romances, quilombos, tratados científicos e tudo o que compõe o incessante 

trabalho da cultura, como afirma o historiador Simon Schama. Para ele, se é evidente que os 

vários ecossistemas atuam no planeta independentemente da ação humana, “também é 

verdade que nos custa imaginar um único sistema natural que a cultura humana não tenha 

modificado substancialmente, para melhor ou para pior (....) e esse mundo irreversivelmente 

modificado, das calotas polares às florestas equatoriais, é toda a natureza que temos”. Citando 

Henry David Thoreau e John Muir, fundadores do moderno ambientalismo, ele relembra a 

afirmação de ambos de que era na natureza selvagem, em algum lugar do Oeste americano, 

que estava a preservação do mundo. Mas, diz Shama, a imagem de um lugar ermo e bravio 

era, claramente, “produto do desejo da cultura e da elaboração da cultura tanto quanto 

qualquer outro jardim imaginado” (SCHAMA, 1996).  

 

Referências bibliográficas 

ADES, Dawn. Os artistas viajantes, a paisagem e representações do Brasil. In: MARTINS, Carlos 
(Org.). O Brasil redescoberto. Rio de Janeiro: IPHAN, 1999. 

AGASSIZ, LUÍS, AGASSIZ, Elizabeth Cary. Viagem ao Brasil, 1865-1866. Belo Horizonte: Ed. 
Itatiaia; São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 1975. 

ENDER, Thomas. Viagem ao Brasil nas aquarelas de Thomas Enders. 1817-1818. Petrópolis, RJ: 
Kapa Editorial, 2000. 3 vols. 

IMPERIAL INSTITUTO FLUMINENSE DE AGRICULTURA. Revista do Imperial Instituto 
Fluminense de Agricultura. Rio de Janeiro, n.4, junho 1870 do Rio de Janeiro, n.4, junho 1870. 

MACHADO DE ASSIS – Correspondência. Rio de Janeiro; São Paulo; Porto Alegre: W.M. Jackson 
Inc. Editores, 1938. 

___. Memórias Póstumas de Brás Cubas. Obra Completa. Rio de Janeiro: Editora Nova Aguilar, 1994. 
Disponível em http://portal.mec.gov.br/machado/ 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, COMÉRCIO E OBRAS PÚBLICAS. Relatório. Rio de Janeiro: 
Typographia Universal de Laemmert, 1865. 

SCHAMA, Simon. Paisagem e memória. São Paulo: Companhia das Letras, 1996. 

 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

O nacionalismo musical: a luta pela definição de um campo de produção simbólica 

 

Rodrigo Oliveira dos Santos 

 

Resumo: O nacionalismo musical no Brasil será analisado em sua historicidade, que remonta 
a variedades e divergências de visões de mundo. Os compositores situados na primeira 
geração do movimento, Heitor Villa-Lobos, Francisco Mignone e Camargo Guarnieri, haviam 
se consolidando entre as décadas de 1920 e 1930. Portanto, serão analisados a partir de suas 
relações com uma visão de mundo legitimadora do projeto de nação defendido pelo Estado 
Novo. Analisarei as visões tradicionais da historiografia a cerca do nacionalismo musical 
brasileiro, nas obras de Mário de Andrade, Renato Almeida e Vasco Mariz, a partir de um 
diálogo com as produções de Arnaldo Contier, José Miguel Wisnik, de André Acastro Egg e 
de Analía Cherñavsky, que constroem uma visão mais crítica sobre o movimento. 
 
Palavras chaves: nacionalismo musical, visão de mundo e poder.  
  
 
Abstract: The musical nationalism in Brazil will be analyzed in its historicity, which retraces 
the varieties and divergences of world visions. The situated composers in the first generation 
of the movement, Heitor Villa-Lobos, Francisco Mignone and Camargo Guarnieri, had if 
consolidating he enters the decades of 1920 and 1930. Therefore, they will be analyzed from 
its relations with a world vision legislator of the project of nation defended for the New State. 
I will analyze the traditional world vision the historiografia about the Brazilian musical 
nationalism, in the workmanships of Mário de Andrade, Renato Almeida and Vasco Mariz, 
from a dialogue with the productions of Arnaldo Contier, Jose Miguel Wisnik, of Andres 
Acastro Egg and Analía Cherñavsky, who construct a more critical vision on the movement. 
 
Words keys: musical nationalism, vision of world and power. 
  

A erupção da música erudita nacional: entre os sons e a crítica 

 

O nacionalismo musical brasileiro será analisado a partir da luta por imposição de uma 

visão de mundo1 no interior do campo artístico. A consecução desse projeto não se deu 

                                                 
   Mestrando em História pela Universidade Federal de Goiás. 
1   Segundo o autor a visão de mundo seria, “o conjunto de aspirações, de sentimentos e de idéias que reúne os 

membros de um grupo (mais freqüentemente, de uma classe social) e os opõem aos outros grupos”. 
(GOLDMAN, 1979: 20).  A apreensão do conceito em Goldmann se faz através da relação do autor com o 
grupo social e com a classe a que vincula o seu pertencimento. Goldmann em Dialética e Cultura 
operacionaliza o conceito na análise do pensamento de Pascal e nas tragédias de Racine. Penso que a 
apreensão da visão de mundo de uma determinada classe, existente na obra de um autor específico ganha em 
possibilidades, quando observada comparativamente com outras formas de expressões culturais não restritas 
ao campo de produção desse autor. Indagar como uma mesma visão de mundo pode existir na música, 
literatura, filosofia, historiografia, etc., constitui uma coerência com o conceito de totalidade existente em 
Marx, já que nos permite perceber o quanto determinadas expressões culturais, muitas vezes percebidas em 
isolamento e autonomia, contribuem na institucionalização de determinadas práticas sociais condizentes com 
a hegemonia de um grupo, ou mesmo de uma classe social. 
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apenas por intermédio das criações de Heitor Villa-Lobos e Luciano Gallet, mas também a 

partir das interpretações historiográficas de Renato Almeida, Mário de Andrade, Luiz Heitor 

Corrêa de Azevedo e Vasco Mariz. Arnaldo Daraya Contier, em tese apresentada à Faculdade 

de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo em 1988, para 

obtenção do título de livre docência em História forneceu importante contribuição para a 

percepção dessa característica do movimento. A luta por maior espaço no interior do campo 

artístico2 e a busca por maior alcance e prestígio na sociedade brasileira não recorreu apenas 

ao discurso musical. A crítica musical e a tentativa de se fazer uma história da música 

produzida no Brasil também se vinculam ao projeto de criação de uma musica nacional. As 

narrativas de Mario de Andrade, Renato Almeida, Luis Heitor Corrêa de Azevedo e Vasco 

Mariz, através de um viés teleológico em relação à música produzida e ainda a se fazer no 

Brasil, contribuíram na construção de um sentido para criação musical no país.    

                                                

Os recursos metodológicos utilizados por esses historiadores, que segundo Arnaldo 

Contier constituíram a primeira tendência historiográfica a interpretar a música feita no Brasil, 

negligenciam a análise das produções dos compositores a partir das interações estabelecidas 

na sociedade em que esses viveram. A música produzida por cada compositor em específico é 

analisada a partir da genialidade artística do músico a que se estar a narrar. A visão a cerca do 

processo de produção musical é tipicamente romântica, já que restringe o processo criativo a 

uma concepção individualista que exalta a personalidade de cada compositor. A formação da 

particularidade da música de cada compositor não é percebida a partir das interações em que 

este estabelece com a tradição do código musical e com a sociedade a que pertence. Tal 

problema metodológico torna bastante difícil a compreensão da música enquanto produzida 

pelas relações sociais.  

Contraditório em relação ao pressuposto levantado por esses primeiros historiadores 

da “música” do Brasil é a visão de Mário de Andrade. Para o crítico e musicólogo a criação 

musical longe de ser individual teria que ser, num primeiro momento de formação do 

 
2  O conceito de “campo”, elaborado por Pierre Bordieu, também norteará as discussões estabelecidas nesse 

trabalho. Para Bourdieu a existência dos campos de produção simbólica foi o resultado da crescente 
especialização advinda com a intensificação da divisão do trabalho propicia ao mundo moderno. Tal 
especialização ocorre também no aspecto lingüístico contribuindo para a coesão e o pertencimento dos 
sujeitos a cada campo de produção em que estes se interagem, sendo ele artístico, político, científico 
econômico ou jurídico. Apesar de atenderem a uma lógica especifica, Bordieu percebe que os campos são 
relativamente autônomos, já que o dinamismo das lutas internas dos agentes e especialistas que atuam no 
interior do campo possibilita a relação deste com as classes sociais exteriores ao mundo vivido pelos 
especialistas. Nesse sentido partilhando das interpretações de Nildo Viana a respeito do conceito de campo em 
Bourdieu, cada campo mantém uma relação com outros campos, sendo ele: econômico, político, ou artístico 
(VIANA, 2007:43) 
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nacionalismo musical brasileiro, social. A música nova que estava sendo criada no Brasil 

deveria ser objeto de reconhecimento por parte da população brasileira. O elemento utilizado 

para isso seria o folclore. A análise musical de Mario de Andrade não está destituída de um 

discurso identitário. A percepção de como esse discurso identitário não está permeado apenas 

por questões etno-raciais é que constitui um problema dificilmente percebido por algumas 

correntes teóricas contemporâneas. 

A insistência dos nossos primeiros modernistas no folclore rural e o relativo 

menosprezo a emergente cultura urbana do início do século XX não deve ser desvinculado da 

estrutura oligárquica da primeira república. Mais do que um simples paradoxo em relação à 

estética futurista, que tanto glorificava a máquina, pela qual o modernismo brasileiro não 

deixou de ser influenciado, isso fundamenta a não ruptura do movimento em relação ao Brasil 

tradicional.  A luta pela nova música não implicou, portanto numa cisão com a estrutura e 

visão de mundo tradicionalmente legitimadora da classe dominante no Brasil. Sérgio Micelli, 

em “Intelectuais e Classe Dirigente no Brasil (1920-1945) aponta que os intelectuais 

modernistas recebiam apoio de mecenas, ou até mesmo conseguiam editar suas obras por 

conta própria, tal como Oswald de Andrade. Micelli afirma ainda que a maior parte dos novos 

artistas eram financiados por uma burguesia latifundiária cafeicultora. A análise do 

nacionalismo musical não deve eximir a relação dialógica existentes entre os protagonistas do 

movimento e seu contexto histórico. Apenas como introdução a essa indagação vale a pena 

discutir rapidamente as possíveis relações do pensamento de Mário de Andrade com as teorias 

sociais que interpretavam o Brasil naquele contexto.  

Segundo Mario de Andrade em “Música, doce música”, livro de compilação de artigos 

e criticas musicais que o autor vinha publicando em revistas e diários ao longo da década de 

1930: a música erudita no Brasil teve seu início com a atuação dos jesuítas.  Tal exposição 

didática se encontra num texto intitulado “Música de cabeça”, cujo subtítulo é “A música no 

Brasil”. Conforme a própria epigrafe, o texto foi “escrito para leitores ingleses. Publicado no 

Anglo Brazilian Chronicle”, com o objetivo de comemorar a visita do Príncipe de Gales ao 

Brasil. 

Nesse texto Mario de Andrade afirma que “em nossa raça corre muito sangue índio e 

certos processos psicológicos de ser, do brasileiro atual, são perceptivelmente originários 

dessa proveniência racial.” (ANDRADE, 2006.13). Porém, logo em seguida afirma que muito 

pouco da música indígena permaneceu em nossa cultura. Segundo o musicólogo, as principais 

manifestações indígenas que se perseveraram foram as danças, especialmente o Cururu, o 

Cateretê, mais conhecido como Catira e o Torê. Na música, Andrade afirma que o timbre 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

nasal do canto brasileiro e o maracá, instrumento de percussão, também foram fatores de 

preponderância. Já os elementos da cultura negra e européia tiveram uma maior persistência 

cultural. Essa perseverança da contribuição africana em nossa música e em nossa “raça” é 

explicada pelo autor em decorrência da mestiçagem racial. Fazendo uma alusão aos 

problemas raciais dos Estados Unidos, Mario de Andrade afirma que no Brasil formou-se um 

subtipo mesclado, mais forte e resistente, perfeitamente adaptado às nossas circunstâncias 

geográficas. 3   

Tradicionalmente Euclides da Cunha e a sua obra “Os sertões” é visto como marco do 

pensamento social brasileiro. Já em Euclides percebemos a dicotomia clássica entre sertão e 

civilização. O interessante é que na visão euclidiana as “sub-raças” sertanejas estariam em via 

de desaparecimento pelas exigências de um ideal civilizacional. Os “retardatários” da época 

de Euclides se “extinguirão” no amanhã. “Os Sertões” estabelece um denso diálogo com as 

teorias raciológicas do século XIX, cujos principais representantes são Silvio Romero e Nina 

Rodrigues. Euclides da Cunha pensa o progresso do Brasil rumo à civilização utilizando-se 

também desses conceitos. Segundo o autor estaríamos condenados à civilização, porém talvez 

nunca a tivéssemos, já que possivelmente nunca formaríamos uma “raça” única. A civilização 

existiria se o sertão fosse diluído. 

Diferente de Euclides da Cunha, Mario de Andrade pensa que a civilização brasileira, 

mesmo com a preponderância dos elementos europeus foi resultado de um amálgama étnico e 

cultural entre as raças. Porém, e aqui reside uma semelhança de pensamento entre os dois 

autores, a mestiçagem racial fora responsável pela construção de uma raça adaptada à 

geografia e ao clima do Brasil. Seu pensamento parece ser coerente com o de Freyre, ao 

defender a maior brandura da colonização portuguesa no Brasil. Com a conseqüente 

miscigenação racial, as sincopas européias, desenvolvidas pelo afro americano, nos deram o 

principal da prodigiosa riqueza rítmica contida no samba, produzido pelos escravos na colônia 

e o maxixe, nossa principal dança de caráter urbano.   (ANDRADE, 2006.15). 

Os elementos indígenas e negros, para Mário de Andrade, não seriam diluídos, mas 

amalgamados com os elementos do europeu.4 A virtude dos compositores brasileiros, 

                                                 
3  Diferente das teorias raciológicas do final do século XIX defendidas por Nina Rodrigues e Silvio Romero, 

que afirmavam que a raça negra era um entrave ao desenvolvimento histórico civilizacional brasileiro, a 
mestiçagem, segundo Mario de Andrade é que fora a responsável pela diferença de timbre do brasileiro em 
relação aos outros povos. Dificilmente ao ler o documento não se faz referências às idéias de mestiçagem 
racial de Gilberto Freire, e mesmo ao determinismo geográfico de Euclides da Cunha. 

4  Gilberto Freyre, em “Casa Grande e Senzala”, afirma que o colonizador português, dentre os europeus foi o 
que melhor confraternizou com as raças chamadas inferiores. Apesar da imposição técnica e militar do 
colonizador em relação aos índios e negros, Freyre percebe que graças a sua miscibilidade, a colonização 
portuguesa foi a primeira a constituir uma sociedade moderna nos trópicos. As idéias de Freyre ajudaram a 
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segundo Mário de Andrade seria criar uma estética vinculada com os elementos negros e 

indígenas, que contribuíram na formação de nossa identidade nacional. É claro que tais 

elementos seriam decodificados para os ideais estéticos dos compositores. Essa decodificação 

se daria através das harmonizações de temas melódicos populares, como: nas “Cirandas” de 

Villa-Lobos, nas utilizações de danças afro brasileiras como “Congado”, de Francisco 

Mignone, e no Batuque, de Alberto Nepomuceno, assim como harmonizações de cantos de 

práticas religiosas afro brasileiras, como “Xangô” e “Estrela é Lua Nova” também de Villa 

Lobos. 

 de 

uma es

aminho a ser trilhado pelo compositor. Segundo Arnaldo Contier, Renato Almeida concebia: 

 

harmonicamente, todos os homens em torno de um ideal de Nação. O folclore é 

 

                                                                                                                                                        

A criação do nacionalismo musical brasileiro vinculou-se com a construção de uma 

nova visão interpretativa da história do Brasil. As raças vistas de maneira pejorativa pelas 

teorias raciológicas do século XIX, passam a serem protagonistas na especificidade do Brasil 

perante outros povos. Essa construção de uma identidade brasileira ia de encontro com uma 

aspiração nacionalista que combatia os regionalismos. O projeto folclorista de Mario de 

Andrade sempre teve a preocupação da formação de um folclore nacional, não restrito a 

catira, congada, folia de reis, manifestações artísticas de regiões em especifico. A construção 

de um sentido civilizacional para o Brasil, ao produzir uma visão mais positiva do passado 

brasileiro se vinculava com um espírito de coesão futuramente legitimador do nacionalismo 

varguista, apesar do autor romper com tal projeto. Mesmo que inconscientemente, tal discurso 

acabava contribuindo para a construção do que Edward Said conceituou em seus estudos

trutura de atitudes e referências que legitimava um Estado fortemente centralizado. 

Renato Almeida em “História da Música Brasileira”, publicada em 1926 e revista e 

ampliada em 1942, também contribuiu para a construção de que o nacionalismo seria o único 

c

[...] a música folclórica como a verdadeira fonte de brasilidade, seja nos temas das 
músicas negra, indígena ou, ainda, na temática carnavalesca, na modinha, no 
Bumba-meu-Boi, entre outros. Prega a conciliação de classes, tendo como ponto 
nodal a música, vista como a única arte capaz de aglutinar, hegemônica e 

característico como o símbolo dessa conciliação. (CONTIER, 1988: XXI). 
 

A visão estética do nacionalismo musical de Renato Almeida ia de encontro às 

concepções corporativistas que negavam “os particularismos” de classe, para controlar as 

contradições e resolve-las no Estado, tão caras aos pensadores de tendência autoritária como 
 

construir uma noção que a colonização européia fora mais branda no Brasil do que em outros lugares. Dando 
uma resposta as teorias raciológicas que queriam expurgar os negros e índios da História do Brasil, Freyre 
constrói uma imagem de um país multirracial.  
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Oliveira Vianna e posteriormente Azevedo Amaral.   A visão de mundo nacionalista pode 

responder o quanto diferentes esferas simbólicas colaboram possivelmente para a legitimação 

de praticas condizentes com um projeto de nação e de classe. O nacionalismo ao valorizar os 

elementos patrióticos de maneira ufanista afirma que os problemas do país devam se resolver 

com soluções nacionais. A sociedade total ao eliminar as diferenças, no campo ideal, melhor 

as administra. Tal como o compositor que ao dominar a técnica manipula a matéria prima 

fornecida pelas camadas populares. O nacionalismo musical produz com sons elementos que 

identifi

ias 

italiana

azendo 

do Bra

com os projetos políticos e econômicos levados a cabo pela elite dirigente 

brasilei

cam os indivíduos com o todo patriótico.    

Segundo Contier, o modernismo musical nacionalista brasileiro através de uma nova 

visão estética da sociedade propiciava o surgimento de novas experiências técnicas e 

sintático-morfológicas da forma musical.  A partir da década de 1920 esse grupo entrava em 

oposição aos empresários e frações do público burguês interessados em promover e apoiar os 

espetáculos operísticos, que tinham fortes colorações românticas, executados por companh

s. Assim sendo entrava em luta por maior espaço no campo de produção musical.    

Interessante é perceber que essa nova visão estética da sociedade existente no campo 

artístico antecipava os projetos do modernismo político brasileiro: sendo ele de inspiração 

fascista evidenciado no verde-amarelismo integralista, nas reverberações corporativistas 

existentes no Estado Novo Varguista, ou nas aspirações comunistas stalinistas do PCB. As 

futuras vinculações de Plínio Salgado e Oswald de Andrade nesses projetos não devem ser 

compreendidas como necessariamente antagônicas. Nesse caso as rupturas formais não 

implicam em divergências profundas quanto ao projeto de nação que simbolicamente se 

referência na Semana de Arte Moderna de 1922.  Segundo José Miguel Wisnik,  “o percurso 

que leva do passado ao presente é um percurso de neutralização dos conflitos, de 

harmonização das diferenças, como se o tempo tivesse depurado toda a diversidade, f

sil do centenário da independência um país sem tensões.” (WISNIK. 1977: 22). 

Em “O Coro dos Contrários: a música em torno da semana de 22”, Wisnik defende a 

tese de que a música nacionalista fora o estágio culminante do projeto pelo qual se pretendia 

fazer verossímil uma determinada imagem histórica e literária do Brasil. A tese de Wisnik 

abre possibilidades e expectativas quanto ao estabelecimento de uma discussão a cerca de 

como essa determinada imagem histórica e literária, perpassada pela música nacionalista, era 

condizente 

ra.  

 O argumento de Wisnik inicialmente se baseia na análise de um projeto de Coelho 

Neto lançado no Rio de Janeiro, poucas semanas antes da Semana de Arte Moderna. No 
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projeto, Coelho Neto lançava um desafio aos compositores nacionais: a elaboração de um 

poema sinfônico cujo texto seria redigido por ele. Sua proposta, lançada na Liga de Defesa 

Nacional, objetivava apresentar a composição vencedora na abertura da exposição do 

centená

ias, a partir da ênfase nos ideais estéticos musicais, como “a melodia suave” 

lusitana

 seu contexto, assim como a percepção de uma visão de mundo 

inerent

asco Mariz: o nacionalismo diplomático 

 e com conseqüente 

preocupação em enaltecer as potencialidades do país frente ao mundo.  

rio da Independência.  

O poema sinfônico, “Brasil”, de Coelho Neto, nos seus três ciclos tentava estilizar uma 

imagem histórica do país através da música e da literatura. No início, Coelho Neto expõe uma 

descrição da natureza hostil e do indígena, anteriores a chegada dos portugueses. O português 

identificado como saudosista chega pelo mar, como aves gigantes entoando melodias meigas. 

Segundo José Miguel Wisnik, o encontro entre índios e portugueses é narrado como a hipnose 

da barbárie, fascinada, pelo europeu.  O encontro teria resultado na fusão de elementos 

dispares: o português identificado como sentimental e suave, com o indígena instintivo e 

absconso. O elemento que resolveria a dissonância seria o saudosismo lusitano, que com sua 

melodia havia serenado os índios. Percebe-se que a violência inerente ao processo 

civilizacional da colonização do Brasil é transformada em harmonia que resolve as 

dissonânc

. 

O nacionalismo da música erudita antecipou o nacionalismo varguista que culminou 

no Estado Novo. Segundo José Miguel Wisnik as primeiras exortações cívicas de Heitor 

Villa-Lobos “Brasil novo” e “Pra frente ó Brasil”, datam de 1922, conforme notações 

existentes na própria partitura. A acomodação do nacionalismo estético musical às aspirações 

do Estado varguista é percebida, na tese de Contier, como um 2° momento dessa visão 

estética, emergente na década de 1920. Porém, vale ressaltar que essa divisão em etapas do 

nacionalismo musical brasileiro pode dificultar a compreensão da relação desse movimento 

com a totalidade histórica de

emente nacionalista.  

V

 

Vasco Mariz faz uma história da música no Brasil baseada quase que exclusivamente 

na biografia dos compositores. Anália Chernavisky afirma que a primeira biografia de Heitor 

Villa Lobos fora publicada em 1949 por Mariz, diplomata e amigo do compositor. Esse 

pertencimento cordial do historiador em relação ao músico determinou, segundo Chernavsky, 

o caráter laudatório da biografia. Tal característica ufanista da obra de Mariz também é 

influenciada por sua vinculação ao Ministério das Relações Exteriores
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Os trabalhos de Mariz, desde sua biografia sobre Heitor Villa Lobos, até “História da 

Música no Brasil”, além de tentar contribuir na construção de uma memória da música 

produzida no território produz um sentido mitológico atrelado à vida e a produção dos 

compositores. Essa característica do projeto de Vasco Mariz fora levantado em dissertação de 

mestrado de Analía Chernavsky, “Um maestro no gabinete: música e política no tempo de 

Villa-Lobos”. Nesse trabalho a autora enfatiza a vinculação de Villa-Lobos ao projeto 

educacional Varguista através do canto orfeônico. Segundo Chernavsky, o caráter laudatório e 

biográfico dos estudos sobre o compositor acaba por negligenciar a historicidade do maestro. 

Coloca em segundo plano as dimensões políticas e sociais do nacionalismo de Villa-Lobos ao 

enfatizar apenas o seu conteúdo estético.  

O projeto historiográfico de Vasco Mariz, além de contribuir na construção mitológica 

de Heitor Villa-Lobos também contribui na valorização do nacionalismo musical como a 

principal música produzida no Brasil. A sua concepção de música nacionalista deve muito a 

acepção de Mário de Andrade ao centrar as preocupações estéticas na utilização do folclore. O 

olhar pejorativo perante os regionalismos também integra a narrativa de Mariz, como fica 

explicito nessa afirmação: 

 

[...] o nacionalismo musical no Brasil produziria uma série de mal entendidos, o 
mais importante deles – o exotismo. Na ânsia de produzir algo tipicamente 
brasileiro alguns autores nacionalistas desviaram-se do seu objetivo maior 
focalizando este ou aquele dos múltiplos aspectos do folclore, em vez de exteriorizar 
uma noção de conjunto, uma única atmosfera do Brasil sonoro. Mas será isso 
possível. (MARIZ, 1994: 34) 

 

A indagação de Mariz sobre as possibilidades de retratar um Brasil uníssono parece 

mais sugerir um desafio para que os novos compositores continuem buscando tal princípio, do 

que uma consideração crítica em relação ao projeto nacionalista. Esse sentido teleológico a 

cerca da música no Brasil, lauda Villa-Lobos como o alicerce pelo qual “os compositores 

mais jovens estão constituindo um edifício sólido” (MARIZ, 1994: 35) Tais afirmações 

escritas logo no início de seu texto orienta o leitor a um olhar pejorativo frente a outras 

possibilidades no trato da música, que não necessariamente adotasse pressupostos 

nacionalistas. Além desse direcionamento da recepção, Mariz antecipa as tradicionais críticas 

ao campo do nacionalismo musical, a referente aos usos políticos. Afirma que durante a 

década de 1950 fazer música nacionalista implicava em obediência às diretrizes do realismo 

socialista, oriunda de Praga e Moscou. Porém compreende que atualmente é indubitável a 

despolitização do movimento.  
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A negligência em vincular o nacionalismo ao totalitarismo nazi-fascistas e com os 

projetos estatais por ele influenciado, como o vargusimo, condiz com a isenção da análise da 

música como um produto social. Alem de redimir Villa-Lobos desse contexto, acaba 

depreciando a segunda geração nacionalista influenciada pelas diretrizes do realismo 

socialista, César Guerra Peixe e Cláudio Santoro. Como se o nacionalismo musical no Brasil 

fosse exclusivamente político apenas a partir da década de 1950, período do apogeu 

nacionalista desses compositores. 

André Acastro Egg, em dissertação de mestrado, “O debate no campo do nacionalismo 

musical no Brasil dos anos 1940 e 1950: o compositor Guerra Peixe”, analisou as mudanças 

no campo do nacionalismo musical brasileiro, entre 1940 e 1950. Egg salienta que a partir de 

1940 o grupo Musica Viva passou a rivalizar com os primeiros nacionalistas de 1920 e 1930, 

em decorrência das concepções vanguardistas oriundas da Segunda Escola de Viena (Arnold 

Schoenberg, Anton Webern e Alban Berg). Além do atonalismo e do dodecafonismo a 

divergência se faz também no campo político, já que os primeiros vanguardistas estavam 

alinhados ao Estado Novo, enquanto que os segundos vinculavam-se ao PCB. O engajamento 

político dos integrantes do grupo Música Viva, em 1940, era influenciado segundo o autor 

pelas condições precárias dos músicos brasileiros que não recebiam as vantagens do Estado 

Novo.  

O realismo socialista soviético adotava as diretrizes de uma arte, que para se 

aproximar das massas, utilizava elementos populares. Cláudio Santoro, Guerra Peixe e Eunice 

Catunda, antigos membros do Grupo Música Viva, fundado em 1939 e liderado por 

Koellreutter, abandonam a técnica dodecafônica passando a defender a utilização de 

elementos folclóricos na criação musical. Egg afirma que a guinada nacionalista de Guerra 

Peixe e de Cláudio Santoro é relativamente autônoma em relação a sua vinculação com as 

diretrizes bolcheviques, já que havia se processando antes da chegada dessa ortodoxia artística 

no Brasil em 1948. Porém, o realismo socialista acabava prestigiando tal opção ao fazer uso 

dela. 

Interessante é perceber que segundo Egg, o abandono do dodecafonismo não foi 

conseqüência do realismo socialista, mas sim influência dos teóricos Mario de Andrade e 

Mozart de Araújo, também ideólogos do primeiro nacionalismo. Esse fato não fora 

devidamente problematizado por Egg. A vinculação dos segundos vanguardistas com os 

princípios norteadores do primeiro nacionalismo musical possivelmente ocorreu em 

decorrência da estrutura de atitudes e referências já implícita nesses nacionalistas. A 

vinculação a um projeto burocrático-centralizador que depois de um primeiro momento 
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acabara legitimando um Estado autoritário foi tão comum ao nazi-fascismo quanto ao 

stlalinismo. Portanto, a ruptura nacionalista, de Guerra-Peixe e Cláudio Santoro deve ser 

compreendida como relativa tanto em seu sentido político, quanto em sentido estético. 
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ANTIDISCIDIPLINA: Gravidez na adolescência Uberlândia século XXI 
 

Carla Denari Giuliani1 
Vera Lúcia Puga2 

 
RESUMO 
Quando pensamos no nosso objeto de estudo: o ato de engravidar das adolescentes no século 
XXI, depois da revolução da pílula e do nascimento do feminismo, torna-se claro o contra-
poder exercido por elas quando se opõem às políticas públicas e ao modelo estabelecido pela 
sociedade contemporânea, que traduz a gravidez na adolescência como um problema e ou 
erro. Esse estudo foi desenvolvido a partir de fontes escritas e orais obtidas com entrevistas ás 
gestantes adolescentes inseridas em uma instituição filantrópica, denominada de “Lar de 
Veneranda”, localizada na cidade de Uberlândia MG, juntamente com outras falas também de 
adolescentes estimulada por uma comunidade do Orkut. Observamos que apesar do 
pensamento “hegemônico”, de erro ou problema traduzido pela mídia, pelos programas de 
saúde, pelo próprio ensinamento médico, e pelo mundo contemporâneo, as pessoas resistem e 
reescrevem novos juízos de valores.  
Palavra-chave: Gravidez; adolescência; prevenção. 
 

ANTIDISCIDIPLINA: Pregnancy in adolescence Uberlândia XXI century  
 
ABSTRACT 
When we think in our object of study: the act of pregnant adolescents in the twenty-first 
century, after the revolution of the pill and the birth of feminism, it is clear the counter-power 
exercised by them as opposed to public policy and the model established by contemporary 
society, which reflects the adolescent pregnancy as a problem, or error. This study was 
developed from written sources and oral interviews with the women obtained adolescents 
included in a philanthropic institution, called "Home of Veneranda”, located in Uberlândia 
MG, along with other lines of adolescents also stimulated by a community of Orkut. We 
observed that although the thought "hegemonic", error or problem reflected by the media, the 
health programs, by the teaching physician, and the contemporary world, people resist and 
rewrite new judgments of values. 
KEYWORD: Pregnancy, adolescence, prevention. 

 

 

 

 

Diante da negatividade de se engravidar enquanto adolescente na sociedade 

Brasileira.Tendo em vista que as políticas públicas visam prevenir a gravidez na adolescência, 

                                                 
1  Professora mestre da Universidade Federal de Uberlândia do Departamento de Enfermagem, aluna de Pós-

Graduação em nível de Doutorado no Programa em História linha de pesquisa História e Cultura da 
Universidade Federal de Uberlândia sob a orientação da professora Dra Vera Lúcia Puga. 

2  Doutora em História Social pela Universidade de São Paulo, Brasil (1998), professora associado II da 
Universidade Federal de Uberlândia, Brasil, pesquisadora NEGUEM e editora da revista Caderno Espaço 
Feminino. 
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não apresenta respostas de eficiência, gerando um ciclo crescente indecência. Noto que a 

gravidez na adolescência pode constituir uma forma de poder e ou resistência contra os 

ideários estabelecidos tanto da sociedade do século XXI, quanto das políticas públicas em 

relação à maternidade na adolescência. Assim início este trabalho recuperando 

Foucult3(1979) em Microfísica do Poder, para pensar como o poder penetra e é exercido por 

todas as classes sociais, sendo todos os governantes e os governados, hora sujeito, hora objeto 

desse poder. Segundo Foucault 3 (1979) o poder circula por todos lugares. O poder não é uma 

coisa, algo que se toma ou se dá, se ganha ou se perde. É uma relação de forças. Circula em 

rede e perpassa por todos os indivíduos. Neste sentido não existe o "fora" do poder. Trata-se 

de um jogo de forças, de luta transversais presentes em toda sociedade. Pensar meu objeto de 

estudo a gravidez em adolescentes no século XXI, depois da revolução da pílula, do 

nascimento do feminismo, analiso o poder exercido pelas adolescentes, quando elas se opõem 

as políticas públicas, e ao modelo de “vida a dois” estabelecidos pela sociedade 

contemporânea que traduz a gravidez na adolescência como um problema e ou erro. A 

sociedade contemporânea e as políticas públicas impõem o “certo” ou “verdadeiro” como 

algo “hegemônico” e imutável, mas se esquecem que o poder é circular.  

                                                

Retomando Foucault novamente analiso que as pessoas esquecem-se de que política 

está presente em qualquer relação social é que esta implica relação de poder consciente ou 

inconscientemente. Desta forma toda atitude e toda a ação é política, sendo o ato de 

engravidar na adolescência um ato político e de poder. Poder este que não se estabelece só nas 

mãos dos considerados grandes homens, mas também da população, de modo geral também 

nas adolescentes.  

Isto se torna muito claro quando recorro ás minhas fontes (entrevistas) e elas 

infelizmente ou felizmente não dizem o que realmente queríamos ouvir. Neste momento 

debruço-me para entender o sentido do discurso “resistência” perante a sociedade. As falas a 

seguir mostram resistência, e são vistas aos olhos do mundo contemporâneo exercendo seu 

poder. Poder este que é circular segundo Foucault e está presente nas relações do que 

governo, quanto do que são governados. Assim apesar do discurso “hegemônico” escrito ou 

falado disseminada pela mídia, pelos programas de saúde, pelo próprio ensinamento médico, 

e pelo mundo contemporâneo que considera problema e ou erro a de gravidez na 

adolescência, as pessoas resistem e reescrevem novos juízos de valores. 

 
3  MICHEl Foucult. Microfísica do Poder. 2 ed. Rio de janeiro: Graal, 1979. 
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Assim Violeta 2 4 descreve como ela vê a gravidez na adolescência nos dias hoje: 

(...) Eu vejo gravidez na adolescência como uma conquista, porque tem 
mulheres que são loucas pra ter filho e não conseguem, então por esse lado 
eu vejo como uma conquista, mas por outro é muita responsabilidade, nossa, 
eu quando a gente pensa assim: estou grávida, penso em como é que eu vou 
fazer pra criar meu filho, como é que eu vou fazer pra dar o leite dele todo 
dia, é muita responsabilidade, é muita coisa que a gente tem que pensar ao 
mesmo tempo, então é nisso ai que a gente tem que controlar, porque senão 
acaba ficando doido né, mas por um lado é bom ter filho, porque a gente cria 
responsabilidade, deixa de ser aquela molequinha que só quer saber de festa 
e é isso. ( SIC)  
 

 JB5 descreve como é para ela ser mãe na adolescência: 
 

(...) Meu nome é J B, e eu estou usando o orkut de um primo meu, porque 
não participo desse site de relacionamentos, mas desde que me encontrei 
grávida, meu mundo gira em torno desse assunto, então vim procurar 
informações aqui, como procuro em todos os lugares. Eu acho que é muito 
fácil dizer "não" à gravidez na adolescência, quando não é você quem está 
grávida. Eu tenho 17 anos e estou no 4° mês de gestação. Meu filho é a razão 
do meu viver, e eu me sinto completamente madura e preparada. Acho que 
maturidade, não está diretamente ligada com a quantidade de anos vividos, 
mas sim a intensidade com que esses anos foram vividos. O pai do bebê é o 
amor da minha vida, meus pais e meus amigos nos apóiam e estão tão felizes 
e radiantes quanto nós dois por nosso filho. Quanto ao futuro, meu filho 
nunca foi visto como um obstáculo. Esse ano vai entrar na faculdade, como 
faria se não estivesse grávida, porque estou grávida, e não doente. Não estou 
impossibilitada de fazer nada do que fazia antes, porque nunca fui uma 
garota baladeira e mesmo se fosse, deixaria de ser com prazer pelo meu 
filho. Porque não há maior prazer no mundo do que sentir o fruto de um 
amor sincero se mexendo dentro de você e sentir aquele cheirinho de bebê já 
agarrado em todas as suas coisas. Eu também sinto muito pelas adolescentes 
que não tem a sorte que eu tive, ou que não encaram um filho como uma 
bênção, mas como um carma. Mas todas que fizeram, fizeram sabendo o que 
estavam fazendo e por isso devem assumir sim! Não importa a circunstância.  
Não sou a favor do aborto nem em caso de estupro nesse caso, acho que a 
entrega à adoção seria a melhor solução caso a mãe rejeitasse, porque 
abortar, é matar e só Deus tem o direito de tirar a vida de alguém, porque foi 
ele quem nos deu a vida.Como já disse, não tenho orkut, mas caso alguém 
queira discordar de minhas palavras, ou apoiá-las.(SIC) 
 

 G6 Também coloca sua posição em relação à gravidez na adolescência: 
 
(...) Fiquei grávida porque quis, jah tinha perdido um com o mesmo 
namorado claro, e não fiquei nada feliz pq sempre foi uma gravidez super 
desejada.. SEMPRE QUIS SER MÃE CEDO! Eu tomava remédio, fiquei 
sem por um mês e engravidei, foi minha maior felicidade apesar de não ser 
com a idade que todos falam que tem que ser.... Bom medo de pegar doença 
eu não tive, que foi tbm um erro meu, mais namorava jah há um ano e pouco 

                                                 
4  Entrevista concedida por violeta2 (nome fictício), no Lar de “Veneranda” uma instituição filantrópica 

localizada na cidade Uberlândia. Tal instituição desenvolve várias atividades, dentre elas oferece cursos 
ocupacionais para gestantes, palestras além de ser campo de estágio para alunos do Curso de Graduação em 
Enfermagem da Universidade Federal de Uberlândia. 

5  Entrevista concedida por JB (nome fictício), concedida 29 janeiro de 2007 no site de relacionamento Orkut 
dentro de um fórum chamado o que você acha dessas meninas que engravidam cedo? 

6  � Entrevista concedida por G (nome fictício), em 10 fevereiro de 2008 no site de relacionamento Orkut 
dentro de um fórum Por que não usaram.... 
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quando engravidei, então jah tinha uma certa confiança e tal, mais graças a 
deus estou aqui pra ganhar minha maior felicidade que é minha filha...Não 
me arrependo em nenhum momento de ter ficado grávida apesar de ter só 18 
anos, mais acho que jah sou capaz de ser mãe! Bom é isso. Beijos;(SIC) 

 
Após analise desta falas, percebemos que a dominação não é algo que se insere de 

cima para baixo, não é com Políticas Públicas que não abarcam a diversidade 

socioeconômicas e culturais é que iremos entender do ser humano e por conseguintes as redes 

de poder. Recobrando Certeau7 (1996, p. 38) em sua fala “O cotidiano se inventa com mil 

maneiras de caça não autorizada”, percebo que as pessoas rearranjam certos elementos dentro 

de um quadro geral de ordem e dominação. Trata-se de uma quebra dessa lógica dominante 

não só do saber médico mais também do saber institucionalizado, nos hospitais, escolas e 

sociedade.  

A vida segundo o autor e as adolescentes parecem se reapropriar das falas dos 

profissionais de saúde, governos Federais, Estadual e Municipais que implementam as 

políticas públicas para reescrever o contato com outro (interlocutor) numa rede de lugares e 

relações. O que Certeau denomina de astúcia, ou seja: 

 
“Mais urgente ainda e descobrir como é que uma sociedade inteira não se reduz a 
essa vigilância: que procedimentos populares jogam com mecanismos da disciplina 
e não se conformam com ela a não se altera-los. Essas “maneiras de fazer” 
constituem as mil práticas pelas quais usuários se reapropriam do espaço 
organizado pelas técnicas da produção-cultural. Estas astúcias compõem a rede de 
uma interdisciplinaridade”. Certeau (1996, p.41 

 
Ampliar a voz destas adolescentes que apresentam sua palavra ignorada ou 

minimizada é entender o sentido do uso dessas estratégias e táticas para burlarem o sistema 

previamente instaurado pela sociedade contemporânea. Entendo que escapar da regra de 

dominância é para elas um ato heróico, revertendo às relações de poder, tentando ter o 

domínio de si próprios.  

Para Perrot8 (1998, p 59) devemos atribuir importância aos “dispositivos” e à 

visibilidade do espaço, aos jogos de poder infiltrados nos mínimos arranjos do cotidiano. 

Temos que apreender poder infiltrados nos mínimos arranjos do cotidiano entre o discurso do 

pensamento “hegemônico” da sociedade contemporânea, que traduz a gravidez na 

adolescência como um problema ou erro, tendo que ser prevenido a todo custo, através das 

políticas públicas e cartilhas do Ministério da Saúde e as falas das adolescentes se opondo a 

estes ideários. Assim analiso que a voz das adolescentes que desejam a gravidez na 

adolescência não pode ser abafada, e sim entendida para que possamos evoluir na 
                                                 
7  CERTEAU, Michel de. A invenção do cotidiano: artes de fazer. 2 ª.ed. Petrópolis: Vozes, 1996.  
8  PERROT, Michelle. Mil maneiras de caçar. Projeto História, n.17, São Paulo, Educ, nov.1998, p55-61. 
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compreensão do sentido que isto tem no século XXI. O que temos é um grande problema para 

sociedade e não para elas (adolescentes) segundo suas falas. 

Assim o diálogo destas adolescentes grávidas tem um som, tem uma vivência tem 

historicidade, ou seja, têm um sentido para história. Sentido este que está entrelaçada dentro 

da dialética, do diálogo social, da disputa de poder, de uma época.  

Michelle Perrot (1998)9 em umas de suas falas expõem “nunca um sistema disciplinar 

chega a triunfar”. Avalio que sociedade é pluralista que ela se apropria do conceito, recria, 

reelabora, outros conceitos é esta reelaboração acontece a partir das estratégias e táticas jogo 

de poderes que essas meninas utilizam para burlar o saber institucionalizado. As contradições 

políticas perante a história frente à gravidez na adolescência e devem ser entendidas dentro do 

curso de tempo histórico.  

Assim será que é necessário formalizar a educação no sentido de dar aos adolescentes 

o “peso” da responsabilidade de criar filhos ou, nós que criamos um modelo, ou paradigmas 

de que os adolescentes não têm capacidade de se conduzir, nem autogerir outra pessoa, que 

esse momento e exclusivo para curtir a vida, sem nenhuma carga. Assim, ao se falar em 

gravidez na adolescência, e do conceito de problema que se instaura na contemporaneidade é 

falar do que está intrínseco em cada ser humanas a cultura e a educação como alavanca para 

fazer ou não o que se quer. A construção da cultura e ou educação se dá a partir das 

representações da realidade de cada adolescente frente maternidade. Assim as políticas 

públicas de prevenção atualmente existentes deveriam se ater em compreender melhor o 

processo histórico e as representações dessas adolescentes frente a essa maternidade, seus 

embates, e seus jogos de poder, fazendo a valorização da cultura, educação e, por conseguinte 

do ser Humano e da Sociedade. 
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MEMÓRIA, HISTÓRIA E HISTORIOGRAFIA 
 

Cássia Moura 
Áurea Pinheiro  

 
 

Resumo 
Nos limites deste texto, elegemos o patrimônio cultural como temática para pensarmos o 
ensino de História. No Brasil, as ações de educação patrimonial são realizadas em diferentes 
contextos e localidades. Essas ações têm mostrado resultados surpreendentes ao trazer à tona 
a auto-estima das comunidades, ao promover o desenvolvimento local e ao indicar soluções 
inovadoras de reconhecimento e preservação do patrimônio cultural das comunidades. 
Mostramos como o ensino de História permite a realização de ações educativas, que 
envolvam diretamente a rede escolar, e, indiretamente, as organizações da comunidade local, 
as famílias, as empresas e as autoridades responsáveis.  
Palavras chave: Educação Patrimonial. Ensino de História. Patrimônio Cultural. 
 
Abstract 
Within the limits of this text, we have chosen the theme of cultural heritage to reflect upon the 
teaching of history. In Brazil, heritage education is taught in various contexts and places. The 
teaching of it has shown surprising results and brought to light the self esteem of 
communities, promoted local development and has pointed to innovative solutions for the 
recognition and preservation of the cultural heritage of communities. We show how the 
teaching of history allows the development of educational measures, which directly involve 
the school network, and indirectly involve local community organizations, families, 
enterprises and responsible authorities. 
Key words: Heritage Education. History teaching. Cultural Heritage. 
 
 
 

 
[...] depois de ter lido três ou quatro mil descrições de batalhas, e o teor de 
algumas centenas de tratados, percebi que, no fundo, quase não estava mais 
instruído. Só apenas acontecimentos [...] (Voltaire, 1744) 

 

Os professores de História, nas últimas décadas, têm experimentado mudanças 

significativas no cotidiano das salas de aula. Os educadores têm forjado novas perspectivas e 

possibilidades para o trabalho docente. Buscam saídas para uma realidade marcada pelo 

desencanto, para uma estrutura educacional que não os emociona.  

Vivemos uma época marcada por transformações rápidas e profundas, em uma 

sociedade que valoriza a informação, o conhecimento e exige uma nova cultura profissional. 

                                                 
  Fotógrafa, produtora cultural e membro do diretório de pesquisa/CNPq memória, ensino e patrimônio 

cultural 
  Historiadora, professora da UFPI e líder do diretório de pesquisa/CNPq memória, ensino e patrimônio 

cultural 
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Os educadores procuram trabalhar com temas, problemas, abordagens e metodologias capazes 

de atender às demandas emergentes de uma sociedade pós-industrial, com todas as suas 

implicações e complexidades.  

Para Edgar Morin (2001), o pensamento dos educadores deve ser reformado, vez que se 

vive num contexto permeado por mudanças rápidas, tão rápidas que não conseguimos 

acompanhar o seu ritmo; momento de mudanças tecnológicas com suas interferências no 

cotidiano da família, da escola e da sociedade. Os indivíduos precisam perceber esses 

movimentos e criar formas de adaptação à cartografia que se desenha e que exige de pais, 

filhos e mestres uma leitura de mundo que não é a mesma de outros tempos. 

Nesse contexto, observamos as dúvidas, inquietações e incertezas dos professores, mas, 

sobretudo, seus sonhos. Como educadores, resolvemos, nos limites deste texto, refletir sobre 

saberes, experiências e práticas possíveis de serem desenvolvidos no cotidiano da escola, e da 

sala de aula em particular, por acreditarmos que o educador deva estar, cotidianamente, 

avaliando suas práticas, desenvolvendo competências e construindo novas habilidades. É 

preciso termos mestres capazes de articular, mobilizar e colocar em ação conhecimentos que 

suscitem nos alunos competências e habilidades que lhes possibilitem serem leitores 

competentes do mundo em que vivem. 

O movimento dos Annales (1929) trouxe mudanças significativas para o ofício do 

historiador e para a produção historiográfica, apontando novos objetos, novos problemas e 

novas abordagens (Burke, 1991). Para Marc Bloch (2002), a História nos oferece a 

possibilidade de compreender que somos possuidores de saberes culturais, de um acervo de 

conhecimentos, entendimentos, realizações, progressos, regressões, utopias, 

desencantamentos, que resultam da aventura que construímos nas inter-relações sociais. 

Portanto, ensinar História não pode ser uma atividade inocente, onde o professor informa 

sobre uma quantidade infinita de nomes, datas, causas e conseqüências, que não têm 

significado para os alunos. Logo, se o olhar de Clio mudou e voltou-se para outras questões e 

problemas, para outros campos e temas, nossa perspectiva de escrever e ensinar História deve 

ser outra, que valorize a cultura como um conjunto de significados a serem partilhados e 

construídos pelos homens para explicar o mundo. A realidade tornou-se mais complexa e 

aquilo que um dia foi norma, naturalizado como verdade, não é mais o que move as perguntas 

que nos fazemos hoje diante do real. Não buscamos mais nos documentos as verdades 

definitivas, não mais nos guiamos por leis e modelos que regeram a sociedade em outro 

tempo, mas vivemos uma época de dúvidas, de suspeitas. Caso não consigamos ver na 

História a possibilidade de compreendermos a nós mesmos e aos outros, de nada valerá o 
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nosso ofício, seja como historiador, seja como educador. Precisamos de um ensino de História 

que o aprendiz seja um sujeito capaz de propor, de questionar e, para isso, devemos repensar a 

nossa prática docente, inserir a pesquisa no cotidiano de nossas salas de aula, pois é pela 

elaboração do conhecimento por alunos e professores, de forma metódica, dialética e 

cotidiana que conseguiremos tornar o ensino de História mais agradável, mas interessante. 

Nesse cenário, a aula expositiva tradicional terá um papel coadjuvante, pois o indispensável 

será a orientação, o acompanhamento atento do professor das atividades de pesquisa 

desenvolvidas pelos alunos. Não queremos dizer com isso que as aulas expositivas devam ser 

suprimidas, mas repensadas, para fazermos a transposição do monólogo ao diálogo. A sala de 

aula deve ser compreendida como uma multiplicidade de espaços educativos, como lugar de 

investigação, de argumentação e organização do pensamento, onde alunos e professores 

possam usufruir de “novas tecnologias e linguagens”. Será muito difícil, a partir de agora, 

fazermos qualquer proposta para o cotidiano escolar sem considerar esse contexto, pois não 

acreditamos que a sociedade da informação solucionará todos os nossos problemas, e, nesse 

sentido, novamente, o grande desafio será inserir a pesquisa no cotidiano da escola, fazermos 

a reconstrução de uma construção já existente, partindo do que já está construído, do que está 

disponível, do conhecimento posto para, a partir dele, refazermos, elaborarmos, juntos, 

professores e alunos, um conhecimento novo, de qualidade. 

Os professores devem compreender que os outros, os alunos, têm conhecimentos e 

habilidades, que devem ser considerados. Os aprendizes são produtores de cultura, de um 

conjunto complexo de saberes que, se acionados de forma competente, metódica, podem, 

professores e alunos, superar os desafios impostos pela sociedade do conhecimento. Os 

educadores devem considerar as falas, as propostas, as habilidades, as competências dos 

alunos.  

Precisamos de um ensino de História que não nos afaste da imaginação, mas que nos 

faça reaprender a conviver e a dialogar com os outros, escutá-los com atenção analítica, 

mediar saberes. Precisamos de um novo sujeito do conhecimento, que reconheça o papel das 

tecnologias no contexto da sociedade da informação, mas que também compreenda a força 

das múltiplas criações, conservando e não destruindo, cooperando e não competindo, 

partilhando e não concentrando, incluindo e não excluindo, colocando a solidariedade no 

lugar da xenofobia, buscando a afetividade e a solidariedade. 

Pensar o ensino de História nesse contexto é aprender a aprender, é criar possibilidades 

de saber, conhecer, fazer, viver junto e ser mais humano. Uma relação de ensino- 

aprendizagem em que todos construam e pensem a sala de aula como um lugar privilegiado 
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para se perceber tensões, mas, acima de tudo, um espaço onde se possa discutir e construir 

saídas de forma inteligente, criativa, planejada, e não um espaço onde o mestre faça as suas 

preleções e transmita conteúdos. Os mestres devem formar sujeitos criativos, aptos a lerem o 

mundo de forma competente e crítica. 

Talvez não estejamos apresentando nenhuma novidade do ponto de vista teórico, mas o 

novo é propor que os professores de História repensem as suas práticas, por meio de 

atividades interdisciplinares, que indiquem metodologicamente as condições de possibilidades 

de comunicabilidade entre a História e as outras ciências. Seguindo a trilha proposta por 

Edgar Morin (2001), precisamos aprender a religar a parte e o todo, o texto e o contexto, o 

global e o local, o universal e o planetário. Precisamos de um professor de História que não 

seja uma caixa fechada e uniformizada, mas uma verdadeira caixa de Pandora.   

Devemos buscar uma educação do desejo de conhecer, de informar, de respeitar, de 

valorizar, de aproximar culturas diferentes, de diminuir discriminações e de acrescentar afetos 

onde há ódios. Para muitos, essa proposta parece utópica e distante da realidade da educação 

brasileira. Mas os educadores que desejam, trabalham para realizar utopias, porque entendem 

que educar é caminhar, é seguir sempre em busca das possibilidades, é substituir certezas e 

teorias deterministas pela dúvida criativa que impulsiona o conhecimento aberto e livre. 

(Freire, 1996) 

Para Edgar Morin (2001), a educação do futuro; para nós, a educação do desejo está 

centrada na contextualização e integração dos saberes – que deve se preocupar em criar 

estratégias que permitam enfrentar o inesperado, o imprevisto.  

Com as modificações na produção historiográfica, surgiram novos conceitos, objetos, 

problemas, abordagens, e as fontes ganharam dimensões mais amplas, permitindo que a mão 

do historiador desenhasse textos diversos, com personagens e lugares antes inimagináveis. A 

história hoje é multicor: são negros, mulheres, índios que passaram a fazer parte do interesse 

de Clio; os métodos e os conceitos, antes monocromáticos, agora são policromáticos, com 

várias possibilidades de se escrever/colorir um mesmo acontecimento. 

O desejo agora é por conhecer culturas diversas, por isso estamos a procurá-las em 

todos os lugares onde pode haver vestígios de história: nos álbuns de fotografias, nas cartas de 

amor, nos diários secretos das mulheres da década de 1950, nas notícias de jornais, nas 

pinturas rupestres de São Raimundo Nonato, no sul do Piauí, nas vozes e nos gestos que 

contam histórias de infância. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais, PCNs (1997:35), apresentam uma série de 

questões que envolvem a construção de uma Educação para o nosso tempo, por isso, a 
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incorporação no ensino de História de temas que envolvem a vida coletiva nacional, regional 

e global: cidadania, ética, diferenças culturais e étnicas, identidade nacional e patrimônio 

cultural. 

Ao compreendermos que a História é um instrumento de reflexão sobre nós mesmos, 

não faz mais sentido um ensino centrado apenas nos conteúdos de forma exclusivamente 

informativa. O desafio para o ensino de História é selecionar os conteúdos com a finalidade 

que se deseja alcançar: saber, saber fazer e saber ser.  

O professor deve selecionar os conteúdos de acordo com o diagnóstico que faz dos 

conhecimentos, domínios e atitudes dos alunos, além de considerar as questões 

contemporâneas pertinentes à realidade social, econômica, política e cultural. 

Pensar o ensino dessa forma é permitir que a História do Piauí, por exemplo, seja 

discutida e relacionada com a história nacional e global, como também possibilita incluir 

sujeitos sociais diversos (vaqueiros, nordestinos, índios, posseiros, pracinhas, etc.) e questões 

históricas que não são abordadas pelos conteúdos estruturados de forma tradicional. A 

proposta é utilizar os conteúdos não como fim, mas como pretexto para pensar o local, para 

desnaturalizar conceitos e construir novos discursos sobre o que é ser piauiense em uma 

sociedade cada vez mais globalizada. Os educadores buscam métodos, procedimentos, 

estratégias e abordagens que permitam uma aprendizagem para a vida e que possibilite aos 

alunos pensar criticamente o mundo, sabendo se posicionar diante de várias situações- 

problemas.  

As novas estratégias educacionais criam duas possibilidades que são fundamentais para 

o tipo de ensino de História que propomos: capacitar o aluno para entender e analisar vários 

tipos de linguagens: escrita, computacional, audiovisual e imagética; e incluir no cotidiano da 

sala de aula o hábito, o gosto pela pesquisa, motivando os alunos a produzirem conhecimentos 

a partir da investigação.  

É preciso estruturar atividades de forma a incentivar a reflexão sobre a realidade dos 

alunos, comparando-a com outras realidades, em outros tempos e espaços, a fim de identificar 

as relações entre o particular e o geral, o local e o global; é preciso perceber as diferenças e as 

semelhanças, as continuidades, as descontinuidades, os conflitos, as contradições e as 

transformações, para que (eles) possam compreendê-la, identificar problemas, manifestar 

opiniões, elaborar conclusões, propor e desenvolver ações, participando, assim, como sujeitos 

ativos do processo de construção de conhecimento. 

A partir dessas reflexões, elegemos o patrimônio cultural como temática para pensarmos 

o ensino de História. Os PCNs incluem como temas transversais: ética, meio ambiente, saúde, 
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pluralidade cultural e orientação sexual. Apresentam possibilidades temáticas diversas e 

apontam para questões recorrentes na sociedade atual. Portanto, trazer para discussão com os 

alunos o tema patrimônio cultural brasileiro é fazê-los reconhecer e respeitar a diversidade 

cultural dos povos e de sua própria localidade. Temáticas relacionadas ao patrimônio cultural 

podem ser significativas para se pensar a cultura local. 

O ensino de História permite o desenvolvimento de ações educativas, que envolvam 

diretamente a rede escolar, e, indiretamente, as organizações da comunidade local, as famílias, 

as empresas e as autoridades responsáveis. Ações dessa natureza contemplam bens de 

natureza tangível e intangível, material e imaterial e permitem a valorização do conhecimento 

e do aprendizado na educação formal e informal. É preciso refletir sobre a possibilidade de 

inserir a temática do patrimônio cultural nos currículos e disciplinas do sistema formal de 

ensino, ou ainda pensar em ações que sirvam de instrumento de motivação, individual e 

coletiva, que despertem para a prática da cidadania e para o estabelecimento de um diálogo 

enriquecedor entre as gerações.  

O professor deve elaborar um diagnóstico de realidade e levantar questionamentos: 

como uma comunidade pode valorizar o patrimônio cultural sem conhecer a sua importância, 

sem se orgulhar de sua memória, de sua história e de suas referências culturais?  

Nesse sentido, acreditamos que o envolvimento direto de professores na exploração de 

temáticas relacionadas ao Patrimônio Cultural em suas atividades pedagógicas cotidianas 

pode ser um caminho possível. É preciso que os educadores conheçam as metodologias de 

educação patrimonial, que têm como princípio básico a experiência direta dos bens e 

fenômenos culturais. 

O patrimônio cultural não pode ser considerado somente como um conjunto de bens 

móveis e imóveis, que representam a memória de uma nação e seja protegido por leis e 

instituições em nível governamental, mas, para além disso, caracteriza-se por tantas outras 

formas de expressão cultural de uma região.  

A herança imaterial de uma localidade se manifesta na interação que a comunidade tem 

com o ambiente, com a natureza e com as condições de sua existência. O patrimônio cultural 

deve ser a alma de uma localidade, expressa através de saberes, lugares,celebrações e formas 

de expressão, visíveis  no artesanato, nas maneiras e modos do fazer cotidiano da 

comunidade: culinária, danças, músicas, rituais, festas religiosas, populares, etc. É preciso que 

as pessoas participem do processo de construção e de enraizamento, que aprendam a respeitar 

e conservar o patrimônio cultural da região, sob pena de perderem a indentidade (Gonçalves, 

2002). É preciso envolver a comunidade em ações de natureza educativa para se construir 
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uma postura crítica, consciente, mas, acima de tudo, ativa no desenvolvimento e vivência de 

ações cidadãs. 

As temáticas ligadas ao patrimônio cultural são pouco tratadas nas escolas, estão 

ausentes e distantes da maioria da população brasileira. Mas é preciso pensar a Educação 

Patrimonial como um instrumento importante na construção de ações e práticas de 

reconhecimento, valorização, preservação e conservação do patrimônio cultural de uma 

determinada região, por possibilitar a interpretação dos bens culturais, tornando-os um 

instrumento de promoção e vivência da cidadania. 

Sugerimos aos professores de História que realizem oficinas com os alunos das séries 

iniciais do ensino fundamental, utilizando uma metodologia de educação patrimonial, que seja 

eficiente no que se refere à disseminação da compreensão e valorização do Patrimônio 

Cultural. Nas oficinas, a experiência dos facilitadores (professores) pode ser enriquecida pela 

contribuição de cada aluno em seus diferentes contextos. Sugerimos uma metodologia que 

privilegie o diálogo com a comunidade local, formando sujeitos capazes de promover o 

reencontro da comunidade com ela mesma, com seus valores e com suas tradições culturais. 

Reconhecemos que só uma ação dialógica permite uma ação coerente e voltada para o 

crescimento e despertar da comunidade, pela interação, troca e confiança estabelecida entre 

alunos, professores e família. Nessas oficinas, alunos, professores e pais podem fazer o 

registro de vivências, saberes, experiências e práticas, para compor um material de apoio 

didático-pedagógico construído ao longo do trabalho para futuro uso pelos professores em 

sala de aula e na comunidade. A construção de um vídeo-registro e de um guia impresso de 

educação patrimonial produzido por professores e alunos poderá servir futuramente como 

material de apoio didático para multiplicação de ações de educação patrimonial com outros 

professores, alunos e com a comunidade em geral. 

Acreditamos que essas ações permitem aos professores (facilitadores) disseminar a 

noção de patrimônio cultural de modo a contribuir para a sua compreensão, reconhecimento, 

valorização e preservação da cultura e identidades locais, além de tornar o tema patrimônio 

cultural mais conhecido na comunidade, incorporando a temática como elemento efetivo do 

currículo e não apenas como tema ilustrativo; é possível que essas ações colaborem na 

recuperação da memória coletiva, da auto-estima, do desenvolvimento local e para o encontro 

de soluções inovadoras de preservação do patrimônio cultural. 

É preciso deixar claro que o facilitador, ao privilegiar uma metodologia possível de 

educação patrimonial, não deve ter a pretensão de apresentar roteiros metodológicos fixos e 

definitivos, mas ser capaz de dialogar com os alunos, o que permitirá a construção, desde o 
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início do trabalho, de uma responsabilidade mútua entre o público-alvo (alunos e pais de 

alunos) e os facilitadores. 

Esses facilitadores devem construir com os alunos o registro das atividades ao longo das 

oficinas, o que pode permitir a produção, em processo, de um material didático de apoio em 

forma impressa, um guia de educação patrimonial e de um vídeo participativo, para as futuras 

atividades cotidianas do professor (facilitador) em sala de aula e na comunidade.  

Sugerimos que, ao longo das oficinas, sob a orientação dos professores, se construam 

conceitos, roteiros de passeios pela cidade, a partir de patrimônios culturais indicados pelos 

alunos. O que apontamos é uma possibilidade de trabalho com o ensino de História, em que 

os educadores colaborem para a compreensão, valorização e preservação dos aspectos ligados 

ao patrimônio material e imaterial por meio de uma metodologia de educação patrimonial a 

ser desenvolvida em suas escolas, tornando os alunos e os pais de alunos multiplicadores em 

questões referentes ao Patrimônio Cultural, colaborando, assim, para a valorização e 

preservação da história, memória e cultura local. 

As oficinas podem ter como mote norteador o patrimônio cultural local e permitir que 

os alunos, futuros multiplicadores, fortaleçam as relações que mantêm com a sua herança 

cultural, criando uma atitude mais próxima com os bens culturais. As oficinas permitirão, 

ainda, que os alunos e pais de alunos reconheçam nos bens culturais locais aspectos de suas 

identidades e passem a perceber a sua responsabilidade com a valorização e preservação do 

Patrimônio, fortalecendo a cidadania e a inclusão social.  

Ao longo das oficinas, as atividades devem ser orientadas e registradas em escrita 

convencional e em imagens (fotografias e vídeos) de modo a se construir um Guia impresso 

de educação patrimonial e um registro audiovisual. O guia impresso deve conter, além de 

informações sobre os bens culturais locais, orientações didáticas para trabalho pedagógico em 

sala de aula com o tema Patrimônio Cultural.  

Entendemos que a escola não pode servir como mera reprodutora de conteúdos, 

dissociados da realidade dos educandos. Desse modo, os conteúdos devem estar em 

consonância com as questões sociais e culturais recorrentes no cotidiano, ou seja, “[...] os 

alunos devem aprender mais do que conteúdos e incorporar a reflexão crítica” (Karnal, 

2003:63). 

A instituição escolar tem que “[...] desenvolver um projeto de educação comprometido 

com o desenvolvimento de capacidades que permitam intervir na realidade para transformá-

la” (PCNs, 1997:27). Portanto, ela deve contribuir para a formação de cidadão críticos, que 

elaborem seus próprios conceitos e sejam capazes de refletir livremente. 
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Nesse sentido, o ensino de História atua com o objetivo de “[...] orientar o aluno a 

desenvolver uma leitura crescentemente objetiva da realidade social. Esta leitura deverá ser, 

necessariamente, mediada pelos conceitos das ciências sociais” (Nikitiuk, 2004: 55). Deve-se 

refletir também sobre o conhecimento histórico que objetiva “[...] a compreensão dos 

processos e dos sujeitos históricos, o desvendamento das relações que se estabelecem entre os 

grupos humanos em diferentes tempos e espaços” (Karnal, 2003:42). O ensino de História e 

os conhecimentos históricos propõem uma reflexão sobre os diferentes tempos e relação com 

os grupos humanos. 

Assim, a partir do ensino de História, é possível se desenvolver uma temática 

transversal e interdisciplinar no âmbito escolar, elegendo como tema o Patrimônio e as 

Referências Culturais. A transversalidade e a interdisciplinaridade apontam para mudanças 

nas práticas pedagógicas, rompendo, assim, com a limitação dos professores e das atividades 

formais.  

Nesse sentido, é importante destacar o Patrimônio e as Referências Culturais, propondo 

aos professores uma reflexão sobre a importância dessas temáticas por meio de metodologias 

de Educação Patrimonial, inserindo-as nos currículos escolares, como forma de 

desenvolvimento da prática de reconhecimento, valorização, conservação e divulgação do 

Patrimônio Histórico-Cultural.  A educação patrimonial é elemento a ser considerado no 

processo de salvaguarda das referências culturais. É preciso que os educadores assumam esse 

compromisso e criem possibilidades de trabalhos teóricos e de campo para auxiliar a 

comunidade no processo de interlocução com a memória, com os lugares de memória, com a 

história local. É preciso despertar as populações para a percepção e valorização de lugares, 

saberes, celebrações, por meio de apreensões visuais dos bens da comunidade. A educação 

patrimonial poder ser um instrumento pedagógico interessante no ensino formal e não-formal; 

além de ser um instrumento de inclusão e cidadania, na medida em que as pessoas forem 

sensibilizadas para a autoleitura e a autoconscientização. 
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OS POLONESES DO PARANÁ (BRASIL) E A QUESTÃO 
DA NACIONALIZAÇÃO DOS IMIGRANTES (1920-1945) 

 
Márcio de Oliveira 

A imigração polonesa para o Paraná 

 
O estado1 do Paraná se constituiu tardiamente (1853), comparado a maior parte dos 

estados da Federação, quando deixou de ser a Quinta Comarca de São Paulo. Além disso, a 

economia do estado, durante todo o século XIX, não esteve ligada a nenhum produto (agrícola 

ou mineral) de exportação aos países europeus ou EUA. Da mesma forma, a escravidão não 

desempenhou um papel fundamental no desenvolvimento da economia local. Finalmente, a 

imigração foi muito importante, contribuindo decisivamente para a ocupação física do 

território, para o estabelecimento de um padrão fundiário, sendo recuperada ainda na 

construção simbólica da identidade do estado (OLIVEIRA, 2007). 

O estado começou a receber imigrantes no início do século XIX, mesmo antes de sua 

emancipação. Até meados do século XIX, ainda é considerado como despovoado, se 

comparado aos estados de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul. De fato, em 1872, tem 

apenas 127 mil hab., contra 159 mil catarinenses e 446 mil gaúchos (RECENSEAMENTO 

DO BRASIL, 1872). 

O primeiro presidente do estado, na tentativa de atrair imigrantes, afirmava que o 

europeu aí encontraria um clima próximo daquele de seu país natal. Essa afirmação fazia eco 

às experiências de colonização de alemães e suíços no litoral consideradas exitosas e à idéia 

de que o povoamento e desenvolvimento do estado passavam necessariamente pelo imigrante 

europeu. (Relatório, 1854: 62)2. A chegada dos primeiros poloneses data de 1870-72, vindos 

da região de Joinville (onde eles mantinham tensas relações com os alemães). Foi fruto, 

contudo, da iniciativa pessoal de Wós Saporski, considerado o pai da imigração polonesa 

(NIKODEM, 1970).  

As primeiras colônias de poloneses fundadas nos arredores de Curitiba foram obra de 

Adolpho Lamenha Lins (1845-1881), que presidiu o estado entre 1875 e 1877. Durante seu 

governo, estabeleceu a relação positiva entre colonização do território, desenvolvimento rural 

e imigração3. Como resultado desta visão, no segundo e último Relatório, enviado a 

                                                 
 Doutor em Sociologia e professor da UFPR. Esta pesquisa conta com o apoio financeiro do CNPq. 
1  Por comodidade, preferimos manter o termo “estado” também para o período imperial. 
2 Os “Relatórios dos Presidentes da Província do Paraná” foram anualmente enviados à Assembléia Provincial 

ao final de cada ano entre 1854 e 1889. Estão disponíveis no site http://www.crl.edu/content/brazil/parn.htm. 
3  Em relação à imigração, as práticas de seu governo foram: “dizer a verdade ao imigrante”, “facilitar-lhe o 

transporte”, “dividir bons lotes de terra nas vizinhanças dos centros populosos”, “evitar que ao chegar o 

1 

http://www.crl.edu/content/brazil/parn.htm
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Assembléia Legislativa (1877), Lins afirma que seis mil imigrantes já vivem nas sete colônias 

criadas nos arredores da capital. Mas em resumo, os esforços de Lamenha Lins e de outros 

presidentes foram pontuais. A imigração seguiu de forma espontânea e aleatória. O pequeno 

número de poloneses que chegaram ao estado entre 1871 e 1889 - 7.030 indivíduos – 

confirma isso. 

A proclamação da República (1889) inaugurou o grande fluxo de imigrantes para o 

Brasil. Entre 1890 e 1914, 96.116 imigrantes poloneses aportaram no Brasil, sendo o Paraná o 

estado que mais os recebeu, com 35.116 indivíduos, enquanto que o Rio Grande do Sul vem 

em segundo lugar com 32.000 indivíduos. Dentre as colônias mais importantes e numerosas, 

temos Cruz Machado (5.000 colonos), Rio Claro (3.425 colonos), Eufrosina (1.475 colonos), 

São Mateus (1.225 colonos), Apucarana (1.000 colonos) e Nova Galícia (650 poloneses e 500 

ucranianos). 

Não seria correto, contudo, atribuir à política de imigração colocada em prática pela 

jovem República, as razões desse crescimento. De fato, do outro lado do Atlântico, nos 

territórios poloneses ocupados e partilhados entre os impérios Austro-Húngaro, da Prússia e 

da Rússia, sobretudo em suas áreas rurais, vivia-se em meio à queda do preço do cereal, por 

um lado, e uma propaganda a respeito do Brasil, repleta de fantásticas histórias4, de outro. 

Isso explicaria porque, neste período, 95% dos poloneses recém-chegados eram agricultores. 

Do lado brasileiro, a novidade em termos de política imigratória somente aconteceria 

em 1907, quando o Estado organiza um “serviço de imigração” (RAMOS, 2006). Seu 

objetivo era orientar os fluxos de imigrantes às novas zonas de colonização e de combiná-los 

com “nacionais”, em colônias já existentes. Em função disso, em 1908, o estado do Paraná, 

decidido a dar novo impulso à imigração, devolveu à União suas terras públicas. A ação do 

“serviço de imigração” combinada à devolução das terras públicas se fez sentir: entre 1908 e 

1914, sobre um total de 12.330 poloneses estabelecidos no Paraná, 9.880 residem em colônias 

criadas ou transferidas para o controle do Estado.  

Em resumo, o Paraná foi o estado da federação que mais recebeu imigrantes poloneses 

em toda a história do Brasil. Entre 1870 e 1914, estima-se que mais de 40 mil5 tenham se 

instalado definitivamente em Curitiba e em seus arredores, além de outras localidades no 
                                                                                                                                                         

imigrante sofra vexames”, “estabelecer bem o colono, com todos os favores prometidos e, depois libertá-lo de 
qualquer tutela...”.  

4  A título de exemplo, dizia-se que a Rainha do Brasil, antes de morrer, havia deixado suas terras aos 
camponeses, ou ainda que o Papa, em pessoa, havia benzido a emigração, etc. A este respeito, ver Kula 
(1977). 

5  Como durante este período a Polônia estava ocupada, muitos poloneses partiram munidos de passaportes 
alemães. Por isso, Wachowicz (1999) estima que 25% do total de alemães que imigraram ao Brasil possam 
ser poloneses.  
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interior do estado, prenunciando um novo padrão de conduta social e cultural que esses 

imigrantes logo adotariam. 

 

Quadro geral da organização social dos poloneses  

Em seu conjunto, as políticas de imigração tinham sido bastante liberais, o imigrante 

europeu sendo pensado principalmente como um agente de defesa do território nacional e 

instrumento de colonização agrícola, cujo destino final seria a assimilação e cuja presença se 

justificava inclusive sob o mal disfarçado pretexto de “embranquecer a raça brasileira”.  

Fruto em parte da maciça presença polonesa no Paraná, a partir da reconquista de sua 

soberania política (1918), após mais de um século de partilha e dominação, o Estado polonês 

vislumbrou a possibilidade de transformar seus, por eles considerados, “emigrantes-colonos” 

em colonizadores, tal como outras potências européias haviam realizado em outras partes do 

mundo, em especial em África (Oliveira, 2009). Este objetivo “imperialista”, por mais 

estranho que soe hoje, estava lastreado em uma comunidade que havia se espalhado e se 

consolidado, mostrando-se particularmente organizada nos planos social, cultural e 

educacional, além de ter se beneficiado de uma conjuntura particularmente favorável nos 

territórios ocupados às vésperas da reconquista da soberania do Estado polonês, como se verá 

a seguir.  

Escolas Polonesas no Paraná 

A primeira escola polonesa no Brasil foi criada em 8 de outubro de 1876, na Colônia 

Orleans (Pr), por iniciativa de Jerome Durski. Outras escolas foram fundadas ainda neste final 

do século XIX e no começo do século XX, expandindo consideravelmente a rede. Assim, às 

vésperas da 1ª Guerra Mundial, havia 73 escolas polonesas, sendo 46 delas somente no estado 

do Paraná. Deste total, 12 eram religiosas (5 ligadas às Irmãs de Caridade de São Vicente de 

Paulo e 7 ligadas às Irmãs da Sagrada Família), perfazendo um total de 840 alunos. Já as 

escolas leigas eram em número de 61, repartidas em ensino primário e médio, espalhadas em 

Curitiba e diversas outras cidades do interior do estado. 1020 alunos estavam regularmente 

matriculados nessas escolas6. Estes dois grupos de escolas organizaram suas associações: 

União das Sociedades Educativas Polonesas “Kultura”, fundada em 1920, representando as 

escolas leigas, e a União das Escolas Católicas Polonesas “Oswiata”, fundada em 1922, 

representando as escolas católicas, ambas “uniões” abrangendo escolas localizadas nos três 

                                                 
6  Do total de 2465 alunos matriculados em escolas polonesas, o Paraná sozinho abrigava portanto 1860 deles, 

ou 75,45% deste total, demonstrando aqui também a importância do estado em relação às comunidades 
polonesas residentes no país.  
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estados da região sul. Enfim, em 1924, Gluchowski (2005: 201-210) contabiliza 3.623 

crianças matriculadas em escolas “isoladas”, e pertencendo a uma das duas associações acima 

descritas. Nas escolas das associações “Oswiata” e “Kultura”, existiriam, contudo, apenas 

1.671 crianças. Já nas “escolas isoladas”, soma-se apenas 268 crianças matriculadas, 

perfazendo um total de 1.939 crianças para todo o estado do Paraná, bem longe das 3.623 

anunciadas (p. 201)7.  

A Imprensa e as Associações culturais e esportivas 

As escolas não foram as únicas formas de organização social existentes. Desde a 

última década do século XIX, grupos de imigrantes organizaram jornais e associações 

culturais, algumas delas com atividades esportivas e educacionais. 

Uma das primeiras sociedades criadas foi “Sociedade Polonesa-brasileira Tadeuz 

Kosciusko8”, fundada em 1890 a partir da constatação do distanciamento dos poloneses do 

“mundo civilizado”. A “Sociedade” abrigou uma escola primária, um coral e uma pequena 

banda de música9. Ao lado desta, foi criada também a “Sociedade de Ginástica Falcão” 

(“Towarsystwo Gimnastyczne Sokol”) fundada em 1898. Seus objetivos eram o 

desenvolvimento físico pela ginástica (principalmente, a esgrima), as excursões e o tiro ao 

alvo. A “Sociedade” era ornada por brasões e seus membros portavam uniformes, 

demonstrando claramente a junção dos objetivos culturais às práticas militares:  

 

A matriz da Sociedade Sokol fora criada em Lwow, capital provinciana da Galícia, 
parte da Polônia, ocupada pela Áustria. Seu objetivo secreto era o preparo da 
juventude polonesa para futuras atividades bélicas. [...] A sociedade Sokol de 
Curitiba também contribuíra com sua parcela de voluntários para a causa de 
liberdade da Polônia. (FILIPAK e KRAWCZYK, 1978: 11-12). 

 

 

Fundado em 1901 e fechado em 1920 por jovens poloneses, o “Círculo da Mocidade 

Polonesa” teve como principal objetivo a auto-instrução, para o qual foi constituído um fundo 

destinado à criação de uma biblioteca e realização de palestras. O “Círculo” criou ainda um 

pequeno coral, um grupo de teatro amador e uma banda de música e manteve certa atuação 

política, acompanhando e se posicionando tanto em relação ao movimento independentista 

                                                 
7  Até o presente momento da pesquisa, não conseguimos solucionar o problema da inconsistência dos dados 

escolares. 
8  Herói da Polônia, mas também dos EUA, tendo lutado pela independência deste último.  
9 Sua ação foi especialmente importante na organização do “Primeiro Congresso Polonês” no Brasil, cujo 

objetivo foi o de reunir os poloneses residentes na América do Sul, no intuito de trabalhar para a reconquista 
da independência da Polônia. 
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nos territórios poloneses ocupados, quanto em relação aos desdobramentos da Primeira 

Guerra Mundial.  

Em 1920, o “Círculo”, a “Sociedade Falcão” e a “Sociedade Santo Estanislau” (de 

caráter religioso) decidem fundir-se e criarem a “Sociedade União Polonesa”, englobando 

todas as atividades específicas das três entidades fundadoras, desde as educacionais e 

esportivas, até as atividades culturais (teatro, amador e profissional, e banda de música) e 

celebração das datas cívicas polonesas. Entre 1920 e 1936, quando começou sua 

desarticulação, as diretorias contaram em média com 20 membros – de bibliotecários a 

secretários e membros do conselho fiscal – com mandatos definidos pelos estatutos da 

“Sociedade”. 

Em 1922, foi criada a “Sociedade Esportivo-Ginástica Strzelec” (O Atirador). Os 

objetivos eram os mesmos da antiga “Sociedade Falcão”. A fundação desta contou com a 

direta participação do major Lepecki, membro do exército e enviado da Polônia com o intuito 

de “explorar regiões virgens, destinadas mais tarde, à colonização pelo elemento polonês” 

(FILIPAK e KRAWCZYK, 1978: 93). As atividades esportivas eram, uma vez mais, o tiro, as 

excursões e a ginástica. Diferenciando-se da primeira, esta sociedade admitia a participação 

de mulheres. Em 1925, seu nome foi mudado para “Sociedade de Educação Física Junak” 

(Towarzystwo Wychowania Fizycznego Junak), sendo finalmente fechada em 1938, no auge 

da ‘Campanha’, dando origem à “Sociedade União Juventus”. 

Na esteira da criação da Universidade do Paraná (1912), em 1926, jovens poloneses 

decidem criar a “Associação dos Estudantes Sarmatia”, cujo objetivo central era “...auxiliar o 

estudo, a vida estudantil, e formar bons cidadãos brasileiros, não esquecendo da cultura dos 

seus ancestrais poloneses” (FILIPAK e KRAWCZYK, 1978: 142). A “Associação” 

contribuiu para a criação da “Casa do Estudante”, teve participação ativa na “Revolução de 

1930”, organizou uma publicação mensal, “O Sarmatia”. Teve atuação regular até 1937, 

quando as atas eram ainda lavradas em polonês, e praticamente desapareceu durante os anos 

da Segunda Guerra Mundial. 

Ao lado destas organizações, grupos de poloneses editaram um grande número de 

periódicos. Entre 1892 e 1923, 29 jornais foram fundados e publicados em Curitiba. Alguns 

tiveram vida curta, mas outros foram editados regularmente, como, por exemplo, o jornal “Gazeta 

Polska w Brazylii”, que circulou sem interrupção entre 1892 e 1941 ou o “Polak w Brazylii”, que 

circulou entre 1905 e 1920, mantidos por empresários cujos interesses comerciais se dividiam 

entre a “Polônia ocupada” e o Brasil. Mas não é apenas o número de jornais que chama atenção, 

senão sua diversidade. A título de exemplo, circularam em Curitiba, na última década do século 
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XIX, os jornais humorísticos “Diablik Paranski” (Diabinho Paranaense) ou ainda o “Scierka” 

(Esfregão), cujo “objetivo era “esfregar a boquinha dos agressores”, ou seja, dos “diabinhos” 

(GLUCHOWSKI, 2005: 225). Muitos desses jornais abrigaram atividades intelectuais, tornando-

se algumas vezes reduto de movimentos patrióticos inspirados pela reconquista da soberania do 

Estado polonês, ocorrida em 1921.  

Finalmente, o papel da Igreja católica no seio das comunidades polonesas não deve ser 

desconsiderado. Ao contrário, uma das constantes reivindicações das comunidades girava em 

torno da organização das paróquias que deveriam estar a cargo da padres poloneses. Isso foi 

tão mais comum quanto mais isolados viviam os colonos camponeses (principalmente aqueles 

que fundaram colônias no interior do estado), mas também se mostrou importante em 

Curitiba, devido inclusive ao trabalho educacional das irmandades (mas nem de todas 

paróquias). O trabalho do clero foi importante enfim na manutenção de certo sentimento de 

“polonidade”, ultrapassando assim a questão religiosa stricto sensu.  

  

A Campanha de nacionalização e os imigrantes poloneses 

O final da Primeira Guerra Mundial marcou uma inflexão nas políticas de imigração. 

A partir desse momento, elas se tornam mais restritivas, e os diversos movimentos 

nacionalistas que se organizam então esboçam a preocupação com a nacionalização das 

comunidades estrangeiras (OLIVEIRA, 1990).  

Do ponto de vista educacional, nas escolas polonesas do Paraná, o ensino era quase 

que totalmente ministrado em polonês, embora desde 1909 (Lei nº 894), fosse obrigatório o 

uso da língua nacional nas “escolas primárias, particulares, e nestas como nos demais 

estabelecimentos de instrução de qualquer natureza”. Mas nos anos que se seguiram à 

Primeira Guerra Mundial, as autoridades paranaenses criaram o “Código do Ensino” (1917), 

obrigando o uso da língua nacional, bem como da “Corografia do Brasil e da História do 

Brasil”. Em 1918, o deputado paranaense Hugo Simas apresentou ao legislativo estadual 

projeto de lei exigindo o uso exclusivo da língua portuguesa nas escolas particulares.  

Representantes da comunidade polonesa não tardaram a manifestar seu 

descontentamento em relação ao projeto Simas através de “cartas abertas” publicadas no 

jornal Diário da Tarde (1918). Os defensores das escolas polonesas argumentavam, por um 

lado,  que a “liberdade pessoal, de culto e de língua” foram bastante propagandeada aos 

imigrantes poloneses pelos “agentes do governo brasileiro” e, por outro lado, que a proibição 

fazia lembrar a prática dos governos prussiano e russo que pretenderam “extinguir o polonês 

da população dominada. As “cartas abertas” provocaram respostas e editoriais da imprensa 
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local, gerando uma polêmica que ainda não foi completamente analisada, e o referido projeto 

acabou por ser abandonado. 

Mas em 1924, em seu relatório sobre a situação do Ensino no Paraná, o Inspetor Geral, 

César Prieto Martinez, refere-se explicitamente às escolas “polonesas e rutenas” (ucranianas), 

afirmando que aí havia indivíduos que “não sabem dizer o bom dia”. Segundo ele, nestas 

escolas residiria o “problema” das escolas estrangeiras, visto que as alemãs e italianas eram 

em pequeno número. Contudo, a razão desta “ignorância” do português se devia ao 

isolamento de algumas colônias aliado à inexistência de escolas brasileiras (“estado 

lamentável do nosso aparelho escolar”). Seja como for, dentro “do colégio a criança está 

dentro da própria Polônia”. (PRIETO apud WACHOWSKI, 1970: 37-38; 45-46). 

Mas as tentativas de controlar e/ou socializar as comunidades de imigrantes realizadas 

até então não se comparam ao conjunto de mudanças na legislação e ações efetivas 

empreendidas pelo Exército brasileiro, logo após a instauração do ‘Estado Novo’ 

(10/11/1937), e cujo objetivo final era erradicar as idéias estrangeiras e combater e 

nacionalizar os ‘quistos’ étnicos a fim de impor o “espírito nacional”. O conjunto dessas ações 

foi chamado militarmente de ‘campanha da nacionalização’.  

As mudanças na legislação iniciaram-se com o Decreto-Lei n.º 383 (1938), que vedou 

aos estrangeiros o exercício de qualquer atividade política, assim como os proibiu de manter 

jornais, revistas ou outras publicações na imprensa. O Decreto-Lei nº 481 (1938) introduziu 

nos programas escolares os cursos de moral e cívica, estabelecendo que estes deveriam ficar a 

cargo de militares. Finalmente, o Decreto-Lei nº 1.545 (1938) proibiu o uso de línguas 

estrangeiros em qualquer espaço público, escolas, associações culturais etc., e mesmo nos 

ofícios religiosos (CAMPOS, 2006). 

As comunidades polonesas no Paraná, em especial devido suas inúmeras organizações 

sociais e políticas, foram consideradas perigosas à soberania nacional e, assim, foram um dos 

alvos mais visados pelas atividades dos “jovens oficiais” militares que estiveram à frente da 

“campanha”.10 O jovem oficial do Exército, Hugo Bethlem11, após realizar viagens pelo 

interior dos estados de Santa Catarina e do Paraná, assim se referiu a elas: 

 

                                                 
10  O impacto da ‘campanha’ tem sido preferencialmente estudado em relação às comunidades teuto-brasileiras e 

no bojo dos estudos sobre a Segunda Guerra. A este respeito, Anais do Simpósio Muitas faces de uma guerra: 
60 anos do término da Segunda Guerra Mundial e o processo de nacionalização do sul do Brasil, 
Florianópolis, 2007. Disponível no sítio http://www.cce.udesc.br/cem/simposioudesc. 

11  Bethlem, além de fazer parte do pequeno grupo de jovens oficiais do Exército responsáveis pela 
operacionalização da ‘campanha’, é considerado um de seus mais importantes ideólogos. 
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Considerados por todos, como núcleos inofensivos de pacatos agricultores, 
surpreenderam extraordinariamente, quando iniciada a Campanha de 
Nacionalização, começaram a aparecer as denúncias e os fatos, e, mais ainda, 
quando fechadas as associações e partidos, entrou-se no âmago da União Central 
dos Polacos no Brasil, e através de seus arquivos, se poude surpreender 
documentos simplesmente alarmantes. 
   A famosa “Centralny Zwiaek Polaków w Brazylji (União Central dos Polacos no 
Brasil), mais conhecida por C.Z.P., que se apresentava modesta e inocentemente, 
como sociedade beneficente e cultural, era a filial imediata – filha dileta – da 
“Swiatowego Zwiazku Polaków z Zagranycy w Warszawie [...] (União Mundial dos 
Polacos no Exterior) [...], [que] irradiando uma série extraordinária de grandes 
núcleos principais, subvencionava e mantinha um número imenso de escolas, clubes 
e associações, cujo objetivo principal era a manutenção irrestrita, nos brasileiros 
de origem polaca, do mais arraigado espírito patriótico polonês. (BETHLEM, 1939: 
54-55) 

 
A análise de Bethlem não poupa nem mesmo as famílias polonesas, responsabilizando 

as mulheres (mães) polonesas, bem mais do que as escolas, pela não assimilação das novas 

gerações. Mas em conclusão, o oficial afirma que as organizações eram os grandes obstáculos 

à integração e uma ameaça ao Estado porque constituíam uma ação “da causa polonesa contra 

a causa nacional”. Eis porque deviam ser combatidas e erradicadas. Talvez por isso as 

restrições relativas ao uso de línguas estrangeiras ultrapassaram o estrito universo escolar, 

alcançando também as paróquias, sociedades e associações mantidas por imigrantes.  

A este respeito, o caso da “Sociedade União Juventus”, sediada em Curitiba, é 

exemplar. Esta “sociedade” nasceu da fusão de duas outras sociedades, a “Sociedade União 

Polonesa” e a “Sociedade de Educação Física Junak”, esta, por sua vez, criada, como visto, a 

partir da “Sociedade Esportivo-Ginástica O Atirador”. Mas em 1938, pressionada pelos 

decretos que obrigaram o uso da língua nacional, a “Junak” foi rebatizada “Sociedade de 

Educação Física Juventus”. À diferença de outras “sociedades” e “associações”, talvez por ter 

se concentrado apenas em atividades esportivas – participou ativamente dos campeonatos de 

futebol na primeira divisão até 1950 – a “Juventus” conseguiu sobreviver aos anos da 

‘campanha’ e mesmo aos anos da Segunda Guerra, quando também os poloneses, algumas 

vezes confundidos com alemães, foram objeto de atos hostis (BOSCHILIA, 1995). Sua 

sobrevivência foi assim fruto do esvaziamento e/ou fechamento de outras associações – 

herdando sócios e atividades - mas fundamentalmente fruto de seu “abrasileiramento” tanto 

no nome quanto nas atividades, a partir de então exclusivamente sociais e esportivas. Mas, 

não esquecendo de sua história, a “Juventus” se apresenta hoje como a antiga “Sociedade de 

Ginástica Falcão” fundada em 1898.  
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Conclusão 

O pequeno espaço deste texto não nos permite mais do que algumas considerações 

finais. Cabe afirmar inicialmente que a análise do impacto da ‘campanha’ nas comunidades 

polonesas do Paraná apenas se inicia. Além disso, pode-se dizer que as comunidades 

polonesas, em que pese o fato da Polônia ter sido invadida pela Alemanha desde 1939, não 

foram menos afetadas do que alemães, italianos e japoneses pela ‘campanha’ ou pela Segunda 

Guerra. Isso pode ser comprovado pelos juízos de valor especialmente negativos formulados 

por Betlhem (1939), mas, sobretudo, porque os descendentes de poloneses talvez sejam a 

única etnia européia a ter conhecido um preconceito longo e explícito por parte da sociedade 

nacional. Finalmente, os estudos da trajetória das comunidades polonesas no Paraná (e mesmo 

no Rio Grande do Sul) revelam a complexidade de suas formas de organização e as diversas 

maneiras como foram sendo “construídos” pelos diversos segmentos da “sociedade nacional”. 
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Oficiais do Exército Brasileiro nos EUA:  
experiência, memória e incorporação seletiva de idéias nas décadas de 1930 e 40. 

 
Eduardo Munhoz Svartman* 

 
 

 Este texto investiga as experiências acumuladas e memórias produzidas por oficiais do 

Exército Brasileiro que estagiaram, fizeram cursos ou desempenharam funções 

administrativas ou diplomáticas nos EUA no âmbito dos acordos de cooperação militar ou de 

defesa mútua estabelecidos entre os governos brasileiro e norte-americano no decorrer das 

décadas de 1930 e de 1940. No plano militar estes acordos operacionalizaram a reconversão 

doutrinária e operacional do Exército Brasileiro do modelo francês para o norte-americano, o 

que foi viabilizado, em parte, pelo envio de oficiais para estagiar naquele país e pela vinda ao 

Brasil de missões e consultores. Esta experiência de internacionalização de uma fração do 

oficialato brasileiro, expressa também pela experiência da FEB, consolidou, no Exército, uma 

disposição geral pró-Aliados durante a II Guerra e a difusão de uma visão predominante 

favorável aos Estados Unidos até o final da década de 1940. Paralelamente, a experiência 

junto aos EUA tendeu a reforçar antigas disposições para a intervenção política entre oficiais 

brasileiros, de modo que os sentidos produzidos pelos agentes pesquisados afastaram as 

disposições germanófilas e reforçaram a crença não necessariamente na democracia liberal, 

mas no planejamento, na necessidade de fortalecimento militar, na urgência do combate ao 

comunismo e na necessidade de um maior protagonismo dos militares na política interna. 

 

**** 

O processo de aproximação das Forças Armadas brasileiras às norte-americanas está 

inserido no quadro do alinhamento diplomático do Brasil com os Estados Unidos e da 

construção daquilo que Gerson Moura denominou como sistema de poder deste país na 

América Latina.1 Neste marco mais amplo, que se delineava no inicio dos anos 1930, as 

Forças Armadas brasileiras, e o Exército em particular, tiveram um protagonismo crescente 

no Brasil, influindo em diferentes esferas da política nacional. Isso lhes permitiu fazer das 

suas necessidades de reequipamento um item importante da agenda de política externa 

brasileira e de modo a compor os termos da barganha brasileira pelo seu alinhamento na II 

                                                 
* Professor de História da Universidade de Passo Fundo, esta pesquisa conta com apoio do CNPq. 
1  MOURA, Gerson. Autonomia na dependência: a política externa brasileira de 1935 a 1942. Rio de Janeiro: 

Nova Fronteira, 1980. p.42. 
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Guerra Mundial. Até a ruptura de relações diplomáticas do Brasil com o Eixo, em março de 

1942, os militares brasileiros buscaram o atendimento de suas demandas por material bélico 

tanto nos EUA quanto na Alemanha ou na Itália, de modo que o mercado brasileiro foi objeto 

de uma intensa competição entre diferentes potências.2  

Em meados da década de 1930, quando ainda estava em vigência a Missão Militar 

Francesa no Brasil, os Estados Unidos enviaram oficiais para auxiliar na instalação de uma 

fábrica de aviões militares e para reforçar a precária artilharia de costa. Em 1937 a Marinha 

brasileira negociou, embora sem sucesso, o arrendamento de vasos de guerra norte-

americanos.3 Paralelamente, o Brasil fazia pesadas encomendas de armas à Alemanha. As 

entregas começaram e ser feitas já em 1938, facilitadas por mecanismos como o comércio 

compensado que permitiam a troca de matérias primas por armamentos sem o 

comprometimento das escassas divisas nacionais.4 

Não se tratava apenas de compra de armas, o que também estava em pauta eram os 

alinhamentos para um conflito de grandes proporções cuja eclosão todos agentes sabiam ser 

apenas uma questão de tempo. Em função disso, os Estados Unidos foram progressivamente 

abrindo suas escolas militares para que oficiais brasileiros ali fizessem estágios ou cursos e 

para que, uma vez de volta ao Brasil, contribuíssem para que as compras de armas fossem 

deslocadas da Europa para os EUA. Seu objetivo era consolidar a América Latina como uma 

região à salvo de influência européia e com isso garantir a projeção da sua influência política 

e econômica sobre o continente, fortalecendo sua posição face às potências rivais.5 

A diplomacia brasileira procurava explorar essa rivalidade para melhor atender às 

novas demandas em favor da fundação das bases para a industrialização, da projeção política 

regional do Brasil e do rearmamento das  Forças Armadas, que também consideravam a 

industrialização  essencial para garantir a defesa nacional a longo prazo. Até a eclosão da 

guerra, o Brasil tinha como trunfos a sua capacidade de fornecer matérias-primas estratégicas 

e o desejo de comprar armas e, em função disso, manteve uma “eqüidistância pragmática” 

face às potências.6 Com a eclosão do conflito, o Brasil logo tornou-se peça importante na 

                                                 
2  HILTON, Stanley. O Brasil e as grandes potências: 1930-1939, aspectos políticos da rivalidade comercial. 

Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1977. 
3  McCANN, Frank. A influência estrangeira e o Exército brasileiro, 1905-1945.  in: A REVOLUÇÃO DE 30. 

Seminário Internacional CPDOC/FAV. Brasília: Editora da UnB, 1983. p. 229s. HILTON, S. Op. cit. p. 221 e 
BRANCATO, Sandra. As relações Brasil/Argentina no ano de 1937: rivalidade e conflito. Revista de Estudos 
Ibero-Americanos. 1988, n.2, pp. 195-214.  

4  HILTON, S. Op. cit. p. 261ss.  
5  MOURA, G. 1980, p. 113. 
6  MOURA, G. 1980, p. 63. Para a percepção dos dirigentes brasileiros, ver SVARTMAN, Eduardo. As 
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estratégia regional norte-americana, o que permitiu, nas negociações bilaterais paralelas às 

conferências multilaterais, que a adesão brasileira à “causa Aliada” e a cedência de bases no 

nordeste fosse barganhada por créditos para a construção de uma siderúrgica e pelo 

reequipamento de suas Forças Armadas. 

No plano estritamente militar, a aproximação já vinha se dando desde 1939 quando o 

chefe do Estado-Maior do Exército dos EUA, George Marshall, visitou o Brasil expondo 

abertamente às autoridades militares brasileiras a intenção de um acordo de cooperação 

militar. A visita contou também com uma conferência para os oficiais da Escola de Estado 

Maior do Exército, que ainda contava com instrutores franceses.7 Em retribuição à visita e 

para detalhar as negociações, Góes Monteiro, chefe do Estado-Maior do Exército, seguiu para 

os Estados Unidos a convite daquele país, lá permanecendo por mais de dois meses e levando 

consigo o então coronel Canrobert Pereira da Costa, futuro Ministro da Guerra do governo 

Dutra. Fortemente impressionado pelo “progresso material da poderosa nação”, em seu 

retorno Góes afirmou que o governo do Estado Novo lançara as bases para o “aparelhamento 

nacional” e que a guerra iminente colocava o “Exército como elemento central na organização 

dos recursos nacionais mobilizados para a defesa dos objetivos nacionais.”8 Embora o acordo 

só fosse assinado em 1942, uma comissão de oficiais dos dois países já funcionava no Brasil 

para coordenar a implantação das bases aéreas e navais no Brasil e, em 1940, um pequeno 

contingente de oficiais brasileiros já freqüentava as escolas norte-americanas.9 Essa comissão, 

que recebeu o prolixo nome de Comissão de Oficiais Mista Brasileiro-Americana, funcionou 

no Rio de Janeiro no decorrer do ano de 1941 e foi um dos palcos em que oficiais do alto 

comando do Exército exercitaram a ambigüidade da posição brasileira face ao conflito com o 

intuito de obter vantagens em relação aos Estados Unidos. Em uma das reuniões, Góes 

Monteiro, cujas inclinações favoráveis ao Eixo eram conhecidas na época, assinalava que “o 

que o Brasil mais precisa é de material e que vem sendo solicitado sem sucesso junto aos 

EUA”, de modo que eram  “pouco satisfatórias as condições de auxílio material dos EUA 

para o Brasil.”10 A contrapartida norte-americana em armas ainda demorava, reforçando as 

                                                                                                                                                         
orientações fundamentais da política externa do primeiro governo Vargas. Anos 90. n. 5, julho de 1996.  pp. 
137-172. 

7       LYRA TAVARES, Aurélio da. O Brasil de minha geração. Rio de Janeiro: Bibliex, 1976. p. 141. 
8  COUTINHO, Lorival. O general Góes depõe... Rio de Janeiro: Coelho Branco, 1955. p. 362. e AN: AP 51, 

cx. 2 doc. 1 v 34. 
9  McCANN, F. Op. cit., p. 235. 
10 Ata da 3a Sessão da Comissão Mista Brasileiro-Americana. AHEx, Arquivo Góes Monteiro, Caixa 9 Pasta 5 

sub-pasta 5. Enquanto os oficiais norte-americanos se reuniam no Rio de Janeiro com seus homólogos 
brasileiros, a Alemanha, apesar da guerra já iniciada, procurava manter os contatos com a oficialidade 
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posições dos elementos do governo favoráveis ao Eixo, mas os créditos para a siderúrgica 

foram liberados naquele mesmo ano. 

*** 

 Em março de 1942 realizou-se no Rio de Janeiro a III Reunião de Chanceleres 

Americanos, na qual o Brasil e a maioria dos países do continente romperam relações 

diplomáticas com o Eixo. Em agosto desse ano o Brasil declarou guerra à Alemanha e à Itália. 

A partir de então consolida-se o alinhamento com os EUA, sendo criada a Comissão Militar 

Mista Brasil-Estados Unidos (CMMBEU), que funcionara tanto no Rio de Janeiro quanto em 

Washington. No Brasil, o representante do Exército Brasileiro era o general Cristóvão 

Barcelos, nos EUA, a mesma função era exercida por Leitão de Carvalho.11 Inicialmente a 

Comissão tratou de colocar em vigor o sistema de lend-lesaing que deveria acelerar as tão 

esperadas remessas de armas e equipamentos para o militares brasileiros.12 Paralelamente às 

negociações bilaterais, oficiais brasileiros passam a integrar a Junta Interamericana de Defesa, 

que, no espírito da Conferência do Rio, deveria traçar as medidas operacionais para a defesa 

coletiva dos países do continente. Embora longe de ser um consenso no alto-comando militar 

brasileiro, logo começaram também as pressões e negociações para o envio de tropas 

brasileiras a pelo menos um dos teatros de guerra. Começava a se  delinear o que seria a 

FEB.13   

A efetiva operacionalização da cooperação, todavia, se daria ainda mediante a muitos 

percalços e a uma espécie de jogo de espera por porte da cúpula militar o que, por sua vez, 

angustiava o segmento mais comprometodo com os EUA. Em viagem aos EUA, para assumir 

seu posto na CMMBEU Leitão de Carvalho faz o seguinte comentário por ocasião da visita a 

um dos vários centros de treinamento de oficiais montados desde a declaração de guerra: 

 
Funcionavam esses centros haviam sete meses, tendo já fornecido a aviação do 
exército muitos milhares de oficiais, quando aportamenos á cidade. Ao ouvir do 

                                                                                                                                                         
brasileira através de visitas como a do general Niederfüher às instalações militares brasileiras em Santa 
Cataraina. LYRA TAVARES, A. Op. Cit. p.145. 

11 Relatório do Ano de 1942 Ministro das Relações Exteriores. p. 23. 
12  O sistema de empréstimo e arrendamento não era estendido  apenas ao Brasil, no entanto, 75% dos recursos 

destinado para a América Latina iam, na prática, para o Brasil, que por sua vez contava ainda com um 
desconto de 65% sobre o preço de tabela do material bélico norte-americano. Para essa questão, ver HILTON, 
S. Op. cit., p. 221. Para o texto do acordo, ver a transcrição em LEITE, Mauro R. Marechal Eurico Gaspar 
Dutra: o dever da verdade. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1983. p. 528ss. 

13  Para um relato dos fortes entraves impostos pelo Ministério da Guerra e pelo Estado Maior do Exército à 
organização da FEB, ver LEITÃO DE CARVALHO, Estevão. A serviço do Brasil na II Guerra Mundial. Rio 
de Janeiro: A Noite, 1952. Para a influência das inclinações pró-Eixo na política externa brasileira desse 
período, ver SVARTMAN, Eduardo. Presença fascista e política externa na Argentina e no Brasil (1930-
1945). História: debates e tendências. v.3, n.1, p.55-61, julho de 2002. 
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dotetor do importante e complexo instituto os dados que aí ficam e bem traduzem a 
grandeza das previsões americanas para asustentar a guerra em que estavam 
empenhados, não pudemos deixar de recordar, com tristeza, a lamentável indiferença 
com que no Brasil se encara a preparação do país para uma luta em que se jogavam 
o destino de todo o continente!14  

 

A guerra foi um forte catalisador no processo de americanização do Exército 

brasileiro, acelerando uma tendência que já se esboçava no início dos anos 1930, eliminando 

as ambigüidades da fase de “eqüidistância pragmática” e refreando as posições de seus 

quadros dirigentes germanófilos. Os contatos entre oficiais dos dois países cresceu bastante 

nesse período. No início de 1943 vários oficiais superiores foram enviados ao norte da África 

em missões de observação junto às tropas norte-americanas naquela região, entre eles destaca-

se Eduardo Gomes (que também estivera nos EUA em 1942) e Mascarenhas de Moraes, 

futuro comandante da FEB. Para além das impressões quanto a amplitude do planejamento e 

logística que as operações militares passavam a ter, oficiais como o então tenente-coronel Lira 

Tavares deixam transparecer um certo encantamento face ao exército e aos oficiais norte-

americanos. Em suas memórias, Tavares narra seu primeiro encontro com o general Clark, 

que mais tarde comandaria as tropas às quais a FEB se integraria, como “uma cena muito 

cheia de emoções indescritíveis”.15  

Todavia nos depoimentos de militares que estagiaram nos Estados Unidos no início 

dos anos 1940 prevalece uma visão mais pragmática e crítica, que ensejou uma apropriação 

bastante seletiva dos saberes lá difundidos. Conforme o depoimento de henrique Teixeira 

Lott, os estágios tinham como objetivo colocar os oficiais brasileiros 

 

a par da maneira pela qual os americanos encaravam a guerra e tomar conhecimento 
do material que eles dispunham para essa guerra. Mas eu, por exemplo, assim como 
Castelo Branco, tinha uma instrução militar muito maior que a dos oficiais que me 
estavam ensinando na Escola Superior de Guerra, devido à ligação que mantivemos 
com a Missão Militar Francesa.16 

 

O depoimento major Antônio Carlos Murici segue a mesma linha de Lott ao enfatizar 

o caráter seletivo das incorporações: 

 
O sistema logístico de apoio (...) exige uma técnica que nós não tínhamos. Então 

                                                 
14     CARVALHO, Eestevão Leitão. A serviço do Brasil na Segunda Guerra Mundial, p. 186 
15  LYRA TAVARES, Aurélio da. O Brasil de minha geração. Rio de Janeiro: Bibliex, 1976. p. 163. 
16 Depoimento concedido ao CPDOC. 
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tivemos que aprender com os americanos. Eles vieram nos trazer ensinamentos e, ao 
mesmo tempo, os métodos de trabalho de estado-maior, e não de concepção. Em 
concepção nós não tínhamos nada a dever ao americano, mas os métodos de trabalho 
dos americanos nos estados maiores eram diferentes dos nossos. Por uma razão 
muito simples: nós aqui formávamos um oficial de estado-maior e o preparávamos 
para atuar em qualquer seção: primeira, segunda, terceira ou quarta (naquele tempo 
não havia ainda quinta, sexta e outras). Mas os americanos não tinham o número de 
oficiais suficientes para isso. Foram obrigados a fazer uma simplificação e 
especialização de tarefas.17 

Para além dos aspectos estritamente militares e operacionais, Muricy, de forma 

semelhante a Leitão de Carvalho, mostrou-se mais impressionado com a capacidade e de 

mobilização de recursos dos EUA. Referindo-se às visitas que fez às instalações militares 

daquele país, por ocasião do curso de estado-maior, assinalou que “nós vimos que, realmente, 

os Estados Unidos eram uma potência industrial capaz de fazer o milagre que fez”.18 

A partir de meados de 1943 iniciou-se o fluxo de mais de duas centenas de oficiais 

brasileiros para realizar cursos de estado-maior em Fort Lavenworth e estágios em diferentes 

unidades do Exército norte-americano. O objetivo, portanto, era converter a sua formação 

francesa calcada na guerra de trincheiras para a guerra de movimento e familiariza-los com os 

regulamentos, equipamentos e armamentos empregados pelo exército daquele país. A idéia de 

enviar oficiais brasileiros aos Estados Unidos surgiu na CMMBEU e, nas palavras de Leitão 

de Carvalho, “facultaria, através de um grupo de elite, o contato entre os quadros permanentes 

das duas corporações, permitindo assim que seus membros se conhecessem, se apreciassem, e 

se preparasse a atmosfera psicológica necessária a uma confiante colaboração na guerra.”19 O 

programa previa uma semana de adaptação dos oficiais no centro ou escola, seis a oito 

semanas de instrução, duas a três semanas de estágios em outros centros ou em manobras e, 

por fim, uma semana para visitar grandes cidades como Nova York ou Washington. 

 Comissões mistas, missões de observação, estágios, cursos e a experiência de 

combate – vitoriosa – junto às tropas norte-americanas permitiram uma rápida assimilação da 

doutrina militar daquele país por essa geração de oficiais brasileiros. Consolidava-se uma 

forte simpatia pelos Estados Unidos em diferentes camadas do oficialato brasileiro e 

institucionalizavam-se espaços de consagração profissional que, pela via da 

internacionalização ou da experiência de combate poderiam impulsionar carreiras.  

É preciso cautela quando se relaciona a FEB, a assimilação de padrões organizacionais 

e operacionais norte-americanos e a incorporação de atitudes políticas e ideológicas 

                                                 
17  Depoimento concedido ao CPDOC em fevereiro de 1981, p. 185. 
18 Idem, p. 193. 
19  LEITÃO DE CARVALHO, E. Op. cit. p. 359. 
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favoráveis àquele país. Não se pode desconsiderar o fato de que a participação na FEB não foi 

um elemento exclusivo de nenhuma clivagem do corpo de oficiais do Exército. Os oficiais 

que mais tarde vieram a compor a chamada ala nacionalista do Exército tiveram o mesmo 

grau de engajamento na FEB que os identificados com o antivarguismo e, mais tarde, com o 

próprio golpe de 1964.20 No entanto, a participação efetiva num conflito da magnitude da II 

Guerra Mundial conferia prestígio, especialmente no meio militar, aos oficiais que da  FEB 

retornavam, quaisquer que tenham sido suas posições políticas no pós-guerra.  

O sentido conferido a essa experiência e o uso feito desse prestígio, que em certa 

medida marcou as posições assumidas pelas diferentes clivagens do oficialato do Exército nas 

décadas seguintes, foi variado, no entanto havia uma certa convergência.  

Independente das posições políticas assumidas no pós-guerra, estruturava-se um 

núcleo profissional e agora experiente do Exército, parte dele simpático aos EUA, e crente 

que só a “mobilização nacional”, o planejamento racional e o desenvolvimento de uma infra-

estrutura industrial, de transportes e comunicações poderiam garantir a segurança dos Estados 

e das Nações. Em suas memórias, Lira Tavares colocou essa questão  nos seguintes termos: 

“A guerra nos trouxera (...) uma consciência mais realista das nossas vulnerabilidades internas 

e da falta de infra-estrutura para corrigi-las.”21 Foi nesse sentido que se deu o consumo de 

determinados procedimentos e valores organizacionais observados no Exército norte-

americano. Bem antes do advento da Guerra Fria, a americanização do exército brasileiro já 

operava como um elemento de reforço no protagonismo  político dos militares brasileiros, 

especialmente nos campos por eles considerados sensíveis à segurança nacional: energia, 

transporte e siderurgia. 

A simpatia aos Estados Unidos sedimentou-se de diversas formas, entre elas o 

estabelecimento de laços pessoais. Um dos oficiais de ligação dos EUA com a FEB, Vernon 

Walters, tornou-se bastante próximo de vários oficiais brasileiros e estabeleceu duradouros 

laços de amizade, em particular com Castelo Branco, que foram mantidos depois da guerra e 

reforçados duas décadas mais tarde quando este participava das reuniões nas quais Cordeiro 

de Farias, Castelo, Geisel, Golberi e as lideranças civis conspiravam contra o governo João 

Goulart.22  

                                                 
20 SVARTMAN, Eduardo Munhoz. Guardiões da Nação: Formação profissional, experiências compartilhadas e 

engajamento político dos generais de 1964. Tese de doutorado. Porto Alegre, UFRGS, 2006. p.  
21  TAVARES, A. 1976, p.266. 
22  Walters serviu como adido militar assistente no Brasil de 1945 a 48 e como adido militar de 1962 a 67. Foi 

colaborador de vários governos republicanos nos EUA e em 1972 foi nomeado vice-diretor da CIA. 
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A aproximação dos oficiais do Exército Brasileiro com os EUA foi marcada por um 

forte pragmatismo da cúpula militar; afinal, tanto Dutra quanto Góes Monteiro eram notórios 

simpatizantes do Eixo. Os rumos da guerra, o peso da política pan-americanista dos EUA e o 

temor quanto à mobilização nazista entre os descendentes dos imigrantes germânicos 

contribuíram para que prevalecesse o senso de oportunidade e se garantisse, com a 

americanização, o reequipamento e a modernização das Forças Armadas brasileiras e se 

viabilizasse uma eventual projeção regional, especialmente em face à Argentina.23 

 Para a geração de coronéis e tenente-coronéis que experienciaram a conversão 

doutrinária e operacional, coroada com a efetiva participação nos combates da II Guerra 

mundial pelo envio da FEB à Itália, a aproximação com os Estados Unidos trouxe mais do 

regulamentos e armamentos de procedência norte-americana. O contato com o “esforço de 

guerra” e com o grau de mobilização de recursos e planejamento daquele país reforçou uma 

disposição já há tempos sedimentada entre os oficiais brasileiros na qual  em nome da defesa 

nacional os militares deveriam assumir um protagonismo maior em segmentos considerados 

sensíveis da economia e da administração pública. Se de um lado a Escola Superior de 

Guerra, criada em 1948, foi um fruto precoce da Guerra Fria, por outro, ela repercutia o 

esforço que um segmento do oficialato brasileiro empreendia no sentido de subordinar as 

demandas do desenvolvimento às de uma noção ampliada de defesa. 

 É nesse sentido que Muricy articula em seu depoimento a criação da ESG, e a 

subsequente produção de sua conhecida Doutrina de Segurança Nacional, “uma filosofia, que 

surgiu depois da guerra de 39 e 45, em que se sentiu que o problema de segurança extrapolava 

muito o campo militar. E, mais do que isso, extrapolando o campo militar, envolvia todas as 

atividades do país, tanto na retaguarda quanto na frente.”24 Institucionalizou-se, a partir de 

então, um espaço importante de produção e difusão doutrinária capaz de combinar, em 

sintonia com o que era produzido em oranismos congêneres nos EUA, o anticomunismo 

“tradicional”, que era cultivado no Exército desde a insurreição de 1935 com a Guerra Fria25 e 

a necessidade de “racionalização” da política brasileira como condição para a segurança e 

para o desenvolvimento. 

                                                                                                                                                         
BANDEIRA, Moniz. Presença dos Estados Unidos no Brasil. Dois séculos de história. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 1973. p 460ss. Para a amizade com Castelo Branco, ver DULLES, J. 1979. p. 175. e 
NETO, Lira. Castello: a marcha para a ditadura. São Paulo: Contexto, 2004. p. 230. 

23  SVARTMAN, Eduardo Munhoz. Diplomatas, políticos e militares: as visões do Brasil sobre a Argentina 
durante o Estado Novo. Passo Fundo: UPF Editora, 1999. p. 117s. 

24 Depoimento concedido ao CPDOC. 
25MOTTA, Rodrigo Sá. O anticomunismo militar. in: MARTINS FILHO, João Roberto (org.). O golpe de 1964 

e o regime militar: novas perspectivas. São Carlos: EdUFSCar, 2006. p. 24 
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 ***** 
 

A recepção das doutrinas norte-americanas no meio militar brasileiro foi, como se 

pode apreender dos depoimentos, bastante seletiva, sem que implicasse em abrir mão de 

velhas estruturas autoritárias, antiliberais, da tradicional desconfiança face ao egoísmo dos 

“políticos profissionais” ou da crença na superioridade moral e técnica do militar face aos 

civis. Este último aspecto foi consideravelmente majorado nas décadas de 1950 e 60 e sempre 

esteve intimamente relacionado com a disposição para a intervenção política. O principal 

ponto de convergência era, sem dúvida, o anticomunismo, seguido de valores calcados no 

planejamento e na tecnificação da administração pública. Tratam-se de elementos há muito 

presentes no universo simbólico dos oficiais do Exército, que neste período, particularmente 

na ESG, foram reforçados através da repetição escolástica da doutrina, dos manuais, e dos 

estudos lá realizados. 

O processo de americanização do Exército Brasileiro se deu, inicialmente, de forma 

prioritariamente militar, “técnica”. Predominaram temas referentes a aquisição de armas e 

doutrinas táticas, em detrimento de uma propaganda mais explícita. Ainda assim a adesão do 

Brasil ao sistema de poder norte-americano permeava todo o processo. De modo que conhecer 

instalações militares norte-americanas, viver algum tempo nesse país ou travar uma 

experiência real de combate no exército Aliado incutiu uma forte predisposição pró-Estados 

Unidos em importantes frações do oficialato brasileiro. Com o advento da Guerra Fria, e o  

recrudescimento do anticomunismo no Brasil, a identificação estritamente militar desses 

oficiais brasileiros com os EUA se projetava então para as idéias de Ocidente, democracia e 

cristandade e esteve relacionada com a crescente atuação dos militares na esfera política 

interna. 
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O nacionalismo brasileiro como tema no repertório 
musical das primeiras décadas do século XX 

 
Márcia Ramos de Oliveira* 

 
 
Resumo: Tendo como ponto de partida o desenvolvimento do Projeto de Pesquisa 
“Impressões sobre os ‘nacionalismos’ no Brasil do Século XX:  o repertório musical das 
emissoras de rádio nas décadas de 20 a 30“, propõe-se a abordar nesta comunicação a 
questão do surgimento do nacionalismo no país, através da percepção sobre o tema nas 
manifestações musicais veiculadas pelo rádio nas primeiras décadas da República. O enfoque 
a ser desenvolvido contempla o campo de aproximação entre a história e a música do século 
XX, enfatizado pelas discussões e formulações teóricas presentes na chamada “indústria 
cultural”, contraposta a crítica desenvolvida por Mário de Andrade, quanto a identificação dos 
elementos que dariam origem a uma “música brasileira”, especialmente no que se refere a sua 
interpretação acerca das manifestações “popularescas”, atualmente identificadas por outras 
vias de abordagem como  “música popular urbana”. 
 
Palavras-chave: nacionalismo; música; emissoras de rádio  
 
 
Abstract: On the basis of the development of the research project "Impressions on the 
'nationalism' in Brazil of the twentieth century: the musical repertoire of radio stations in the 
decades from 20 to 30, it is proposed to address this communication issue to the emergence of 
nationalism in the country, through the perception of musical events on the theme expressed 
by the radio in the first decades of the Republic. The approach being developed include the 
scope of rapprochement between the history and music of the twentieth century, emphasized 
the discussions and theoretical formulations on the so called "cultural industries", imposed the 
criticism developed by Mário de Andrade, as the identification of elements that would create a 
"Brazilian music", especially as regards its interpretation on the events "popularescas", now 
identified by other means of approach as "urban music".  
  
Keywords: nationalism; music; radio stations 
 
  

A comunicação a ser apresentada, através deste texto, remete a considerações feitas no 

desenvolvimento do Projeto de Pesquisa “Impressões sobre os ‘nacionalismos’ no Brasil do 

Século XX:  o repertório musical das emissoras de rádio nas décadas de 20 a 30“, 

especialmente no que se refere aos critérios e escolhas metodológicas a ser ainda melhor 

definidas. Tendo em vista o grande volume documental sobre o qual esta pesquisa vem a  

utilizar-se, decorre a necessidade de vir a definir-se em meio as manifestações musicais o que 

pode ser apreendido enquanto expressão do nacionalismo brasileiro no período apontado. 

                                                 
* Professora  adjunta no Departamento de História/UDESC. Doutorou-se em História no ano de 2002  através 

do PPGH/UFRGS. Esta comunicação está vinculada ao Projeto de Pesquisa com apoio do CNPq , através do 
Edital MCT/CNPq 15/2007 – Universal – Faixa B , e da UDESC , através da concessão de Bolsa de Iniciação 
Científica / PROBIC. 
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Neste sentido, o trabalho desenvolve-se a partir das discussões existentes e já estudadas sobre 

a construção do nacionalismo com parte da estética musical no país, no período 

imediatamente anterior as décadas abordadas, envolvendo a constituição e consolidação dos 

ideais republicanos, contrapondo-se e aproximando do debate que originou-se através dos 

anos de  1920 e 30 a este respeito.  

A cidade do Rio de Janeiro, enquanto capital do antigo Império Monárquico e da 

República recém instalada, foi palco de diferentes expressões musicais que representaram o 

ideário de pertencimento ao país, enquanto sentimento nativista ou nacionalista que surgia. 

Sob tal ponto de vista, tornou-se referencial a esta pesquisa, que procura enquanto universo 

documental e de análise, não restringir-se a ela.  

A alteração do regime, a substituição da Monarquia pela República, revelou diferenças 

e aproximações consideráveis, quando observamos as formas de representação surgidas, 

aparentemente peculiares a cada uma das formas de governo. Símbolos, monumentos, 

evidências do poder substituído, quando observados com mais atenção, revelaram o quanto de 

continuísmo existiu, ou se fez necessário preservar, para que o novo governo se houvesse 

legitimado e reconhecido. Caso exemplar, quando nos referimos a música, é o hino nacional 

que, apesar do concurso feito de escolha para uma nova peça que identificasse os ideais 

republicanos, teve apenas a letra substituída, enquanto foi mantido o formato musical original 

com relação ao hino monárquico. Quando refletimos acerca dos espaços da cidade, e 

especialmente sobre as representações associadas a nova forma de Estado e aos princípios de  

cidadania, tendo as manifestações musicais por referência, percebemos que muito pode ser 

dito quanto a constituição dos grupos sociais e políticos brasileiros.  

O debate estético-musical avançou consideravelmente por ocasião da  criação do 

Instituto Nacional de Música, e da continuidade desta referência, entre ícones dos 

representantes republicanos, a exemplo de Leopoldo Miguéz e Alberto Nepomuceno. O   

concurso para criação de um novo hino brasileiro  pode também ser considerado um momento 

privilegiado para perceber alguns dos  aspectos envolvidos na citada formação de uma 

“República Musical” na virada de século.     

Nas primeiras décadas do século XX evidencia-se a presença dos músicos no ambiente 

urbano, especialmente nas cidades de maior concentração populacional como o Rio de Janeiro 

ou demais capitais regionais. Podiam ser tocadores de rua, ou seresteiros, ou ainda chorões, 

ou ainda os recém-surgidos sambistas, nas ruas da cidade, no dia ou na noite. Como não 

pensar nos conhecidos “pregões”, pequenas peças musicais que anunciavam todo tipo de 

produtos vendidos por ambulantes nas ruas da cidade, preconizando a idéia do jingle e do 
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marketing associado a música e ao som, que veio a ser a base do patrocínio da rádio comercial 

que se seguiria); ou ainda, a presença do incontável número de músicos cegos, figuras 

peculiares nas diversas capitais brasileiras, que exibiam-se em troca de algum dinheiro.  

Para além da presença dos músicos que mostravam-se individualmente nas ruas da 

cidade, haviam as associações e  grupos, como era o caso das bandas, entre colegiais e 

militares, que apresentavam-se em cerimônias mais ou menos oficiais, em festas profanas ou 

sacras, ou ainda nas famosas retretas nas praças urbanas. Adentrando os espaços fechados, é 

possível   perceber também os compositores e intérpretes de modinhas, presentes nos salões 

das associações ou das moradias. Ou ainda, os animados “pianeiros”, desdenhosamente 

descritos como uma degenerescência do pianista, a partir do repertório popular e ligeiro que 

apresentavam nos cafés e confeitarias, nas recém-surgidas salas de cinema, para não falar nas 

operetas e no teatro de revista. Entre virtuoses, instrumentistas, sopranos e tenores, presentes 

nos diversos teatros líricos, palcos das companhias de ópera estrangeiras que apresentavam-se 

no país, cantores/cantoras,  atores/atrizes e, que paulatinamente, alternavam-se nos 

espetáculos operísticos e de teatro musicado de origem nacional. A música sacra, entre 

paixões religiosas e recreio profano exibia-se na multiplicidade das igrejas, mais ou menos 

suntuosas, de melhor ou pior acústica, no coro ou na chegada dos órgãos de importação 

européia, a exemplo dos estilos de composição.  

Com as primeiras décadas da República, surgiram também novos intérpretes 

associados ao universo da música gravada, do fonograma. Os cantores da rádio, junto aos 

conjuntos de música popular como os chamados “regionais”, ou ainda orquestras de maior ou 

menor tamanho que dividiam-se agora entre os palcos tradicionais e os auditórios de 

gravadoras e rádios, constituindo-se em diferentes categorias profissionais, em relações de 

trabalho cada vez mais normatizadas e definidas. Alteravam-se as condições quanto ao 

registro musical, que envolvia além da grafia das letras e partituras, o registro sonoro e o selo 

da gravadora. Confundiam-se, dentro destas novas condições, as relações sociais, entre um 

mundo de alfabetizados ou não, de espaços públicos ou privados. Como definir a rádio que 

adentrava-se nos espaços das moradias, que novas relações propiciava?  Dos teatros ao 

cinema (ou cine-teatro como foram identificados), dos bailes e saraus ao mundo da 

radiodifusão... Multiplicavam-se os locais de divulgação e expressão musical. Muitos 

desapareciam, outros tantos impunham-se de acordo como os novos horizontes midiáticos, 

criando outras formas de sensibilização e memória.  Vendedores de modinha e samba, 

crescimento do mercado editorial  - entre livrarias e gráficas -, responsáveis pela edição de 

partituras e letras de música, além dos contratos musicais; e, do mercado fonográfico – com a 
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presença de gravadoras, casas de discos e aparelhos de som, entre fonógrafos, gramofones, 

eletrolas, aparelhos receptores de rádios; tudo isso revolucionava as condições empresariais 

no ramo da espetacularização musical, mas também trazia consigo novas situações de pacto e 

referenciais ideológicos e políticos. A canção popular e comercial representa no Estado 

Republicano o que a sinfonia, a ópera e a música sacra referenciou no Estado Monárquico. 

Novos hinos instituem-se como representantes do pertencimento a nação. Outras condições 

externalizam-se ao sobrepor-se a diversidade das manifestações musicais, frente a 

multiplicidade dos produtos criados. Situações de permanência e inovação alternam-se ao 

identificar-se o sentimento nacional, justapondo-se elementos da representação monárquica e 

republicana.   

A diversidade das manifestações musicais, entre grupos e indivíduos, no período a que 

se remete esta pesquisa, conforme a descrição parcial apresentada aqui, além da necessária 

identificação de gênero e condições de emergência, necessita também ser contemplada quanto 

a  ser considerada enquanto emergência de expressão do nacionalismo no Brasil. Neste 

sentido, sobrepõe-se a questão: a que forma de nacionalismo está se referindo?  Esta pergunta 

se coloca tendo em vista o intenso debate acerca da estética musical, manifesto em diferentes 

momentos  e situações da história do país, que geraram neste sentido, projetos voltados a 

nação.  Como definir uma música brasileira?  E, principalmente, como criar tal forma de 

expressão?  

Esta pesquisa procura contemplar as discussões presentes nos diversos embates que 

geraram projetos estéticos-musicais, a exemplo do momento de criação do Instituto Nacional 

de Música/criação do hino nacional republicano, do movimento modernista de 1922 e, da 

emergência do samba como gênero por excelência da identidade brasileira na década de 1930. 

Os debates gerados por tais interesses e práticas apresentaram diferentes perfis, quanto a 

considerar-se as formas de expressão musical a serem produzidas, enquanto correntes 

nacionais e modernas na música. A elaboração de um projeto estético de feições nacionais 

implicava, assim, em um conjunto de representações sobre a nação brasileira envolvendo 

ideais republicanos, nacionais e modernos. Percebido sob o prisma de interpretação da 

história social da música, tal formulação de projetos implicava em determinadas condições 

sociais de produção de uma sociedade burguesa cosmopolita e as últimas novidades da 

modernidade capitalista, driblando o passado colonial e escravista da nação.  Os argumentos 

equilibravam-se   na duplicidade do jogo palavras e atos, considerando-se na sociedade 

brasileira a presença do moderno em oposição ao tradicional, ou do erudito em oposição ao 

popular. Neste sentido evidencia-se a alternância nas formas de representação acerca da nação 
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brasileira, implicando em um imaginário social e racial, autoritário e excludente sob diversos 

aspectos. Que representações vieram a ser adotadas quanto ao povo brasileiro? De onde 

vinham os elementos que comporiam a música brasileira? A busca por referenciais no sertão e 

interior do país, a exemplo dos perfis regionais como o sertanejo ou o gaúcho, ostensivamente 

negava a presença da população urbana, em grande parte mestiça e de origem escrava 

presente nas capitais e locais de maior concentração demográfica.    

As décadas  de 20 e 30, enquanto recorte temporal definido quanto ao objeto de estudo 

desta pesquisa, constituem-se em um momento privilegiado quanto a perceber-se o 

antagonismo presente nos projetos estéticos representativos sobre a nação brasileira.   

Considerando-se, particularmente, a emergência da radiodifusão e do fonograma como forma 

de difusão e registro musical no país, que enquanto parte da crescente indústria cultural 

destinava-se a atingir a  maioria da população, teve como conseqüência o acirramento do 

debate intelectual. A dicotomia erudito/popular mais uma vez acentuou-se especialmente 

tendo em vista expressões de identificação da música popular urbana enquanto “popularesca”, 

conforme veio a ser definida por Mário de Andrade, que defendia a criação de uma música 

brasileira construída a partir do povo, na cultura produzida fora dos grandes centros urbanos, 

influenciados pela presença estrangeira.   Contrariando tal posição, na década de 30 o samba, 

enquanto gênero musical urbano, viria a apresentar-se como um dos principais signos de 

identidade do país.     

Tendo em vista as ponderações apresentadas no decorrer deste texto, algumas 

considerações podem ser acrescentadas, especialmente com relação a proposta do Projeto de 

Pesquisa em desenvolvimento. Evidenciam-se diferentes projetos estéticos-musicais 

tematizados pelo nacionalismo. De acordo com tais projetos, depreendem-se também formas 

alternadas de compreensão acerca do que venha a ser ou representar o “nacional” para o país, 

inclusive contrapondo-se em propostas e ações. Quanto a identificar-se nas manifestações 

musicais a representação acerca do que pode ser considerado nacional, no que se refere aos  

elementos que carregam, contrapõem-se significativamente entre as décadas de 1920 e 1930.  
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Memórias, vivências, alegoria: as ruínas do Centro Histórico de João Pessoa, Paraíba 
 

Anna Maria de Lira Pontes* 
 
Resumo 
Uma alegoria do passado, mas nem sempre presente. À luz da valorização dos espaços de 
memórias e da correlação existente entre a formação e desenvolvimento das cidades com seu 
passado, torna-se necessário um estudo mais aprofundado sobre as ruínas: suas implicações, 
necessidades e, principalmente, sua inserção no contexto da cidade. Um tipo peculiar de 
patrimônio, as ruínas existem enquanto representação do que o monumento uma vez foi com 
uma carga adicional de simbolismos do momento presente. Elas são, assim, elementos ativos 
na formação e vivência das cidades por fazerem emergir tantos sentimentos em torno de si e 
os transmitirem no cotidiano por vezes unicamente devido a sua presença em meio às demais 
edificações. Por isso, tal estudo de pós-graduação vem a refletir sobre o conceito de ruína a 
partir de propostas de Walter Benjamim e Cesare Brandi em conjunto com a análise do papel 
e da presença das ruínas existentes no Centro Histórico de João Pessoa, Paraíba, na vivência e 
delinear da cidade. Através desta discussão, busca-se encontrar uma correlação entre a 
permanência e a valorização daquilo que é tido como “abandonado” e/ ou “morto” em meio à 
sociedade. O que nos faz pensar que as ruínas, de fato, estão mais vivas do que aparentam. 
Palavras-chave: Ruínas; Patrimônio Histórico-Cultural, Centro Histórico de João Pessoa. 
 
Abstract 
A representation of the past, but nor always in the present. Through the knowledge of 
valuation of the spaces of memories and the existing correlation between the formation and 
development of the cities with its past, a deepened study becomes more necessary on the 
ruins: its implications, necessities and, mainly, its insertion in the context of the city. A 
peculiar type of patrimony, the ruins exists as a representation of what the monument once 
was with an additional load of symbolisms of the present time. They are, thus, active elements 
in the formation and experience of the cities as they emerge a great sort of feelings around 
itself and to transmit them just because of its presence between other constructions. Therefore, 
this study of post-graduation intends to reflect on the concept of ruin from the proposals of 
Walter Benjamim and Cesare Brandi in set with the analysis of the roll and the presence of the 
ruins in the Historical Center of João Pessoa, Paraíba, in the experience and life of the city. 
Through this discussion, we search to find a correlation between the permanence and the 
valuation of what it is had as “abandoned” and/or “died” to the society. What makes us think 
that the ruins, in fact, are more alive then they may look like. 
Key-words: Ruins; Historical and Cultural Patrimony; Historical Center of João Pessoa. 
 

 

 

 

Patrimônio histórico-cultural é um termo antes de tudo amplo. Entre o preservar e o 

esquecer, o patrimônio histórico-cultural define-se enquanto o conjunto de elementos 

simbólicos e referentes a memórias coletivas e/ ou individuais aos quais as sociedades 

possuem algum tipo de representatividade atribuída ou inventada para com os mesmos. Para 
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além do material, esta representação é o que faz um determinado bem intitular-se patrimônio 

histórico-cultural, até porque para a indicação enquanto tal é preciso algum tipo de relação de 

pertença para com o mesmo. 

A preservação do patrimônio em meio ao espaço urbano permite às populações a 

visualização da cidade através de sua composição histórica, via passado, em direção ao futuro 

– do que a cidade pretende ser e transmitir. Neste, emerge-se não apenas a intenção e contexto 

de cada período histórico, mas a exposição de valores e de temporalidades diferenciadas 

situadas, teoricamente, num contexto de harmonia com o restante do espaço. 

Em relação aos monumentos edificados, o espaço urbano se utiliza da memória para se 

delinear, culminando na preservação de certos monumentos e na disposição da herança ao 

invés do próprio planejamento total da cidade (Argan, 1998: 226). Na busca da formação de 

identidades sociais para uma comunidade, assim como a própria idéia de grupo e comunidade, 

os monumentos são importantes meios simbólicos e seus estudos não podem ser deixados de 

lado ao se pensar a cultura histórica de um determinado lugar. Ao referirem-se às ruínas, estes 

instrumentos simbólicos alcançam um contexto ainda mais amplo em relação à dominação 

cultural e apelo social e memorial, pois diversas interpretações e temporalidades podem ser 

transmitidas por estas, assim como serem utilizadas para variados fins. 

O conceito de ruínas é algo bem mais complexo do que, a primeira vista, pode parecer. 

Enquanto um tipo particular de patrimônio, assim, as ruínas exercem sua função simbólica e 

representativa em meio à sociedade ao qual pertence e por isso busca-se aqui o maior 

entendimento acerca de sua preservação e influência social para com a cidade a partir das 

conceituações de Walter Benjamim e Cesare Brandi1 e através das ruínas existentes no Centro 

Histórico da Cidade de João Pessoa-PB, recentemente tombado enquanto patrimônio 

nacional. 

Para Benjamin, a ruína apresenta-se enquanto alegoria, sendo esta um espaço 

fragmentado e suscetível a variadas interpretações, com resquícios - partes - que rememoram 

                                                 
1  Há outros teóricos que trabalham a conceituação de ruínas. Dentre estes, temos aqueles que trabalham o 

contexto de restauração das ruínas, como Viollet-le-duc, Burckhardt, Chateubriand, Byron, Ruskin e Santos. 
Em relação à restauração, um nome que não pode deixar de ser citado é Viollet-le-duc, que pregava a 
restauração segundo sua interpretação do que era ideal para a época, portanto, as ruínas para o mesmo não 
teriam espaço além de sua reformulação baseada em sua época. Dois teóricos que são contraditórios em 
relação a posição para com as ruínas são Chateubriand e Byron. Para o primeiro, as ruínas de monumentos 
religiosos são sagradas enquanto as decorrentes da mão humana são degradantes e são os lugares que 
atribuem valor à ruína. Já para Byron, “É a arte, não os lugares que dão às ruínas a poeticidade...” (Matos, 
2007: 76). John Ruskin prioriza o aspecto histórico ao considerar a restauração uma ação que falsifica o 
monumento e sua destruição por si própria é a melhor atitude a ser tomada. Ainda, temos teóricos como 
Burckhardt, que almeja a reconstituição total do monumento (Matos, 2007: 77). Uma outra proposta 
interessante para conceituar a ruína é a discussão que Santos sobre a “poética contemporânea de ruína”, no 
qual este espaço envolveria a ação do tempo e a sua degradação num contexto de ruína (Santos, 2006: 8-9). 
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o que a mesma um dia foi. E por isso, Paraizo (2006) coloca, baseada em Benjamim, que: “Se 

a ruína, como a alegoria, é algo que sobra de um suposto conjunto maior que desapareceu, é 

também uma tensão entre o efêmero e o eterno, sempre lembrando que o todo, do qual 

pretensamente é parte, não se pode reconstruir” (Paraizo, 2006: 03). 

É, então, o aspecto incompleto e fragmentado da ruína que a define. E por motivo 

deste, a mesma pode contar com diversas leituras, uma vez que aquilo que falta pode ser 

imaginado, bem como sua trajetória até a composição enquanto ruína. Além disto, nos faz 

pensar sobre a própria fragilidade da vida, da memória, a precedência da morte, junto com a 

contraditória sobrevivência do bem – que mesmo em aspecto fragilizado, permanece e conota 

por si própria a necessidade de preservação ante a iminência da destruição, ante a morte. 

Cesare Brandi trata das ruínas em conjunto com seus estudos sobre restauração. 

Segundo o mesmo, as ruínas também são vistas como uma representação do passado que não 

existe mais, em que “Ruína será, pois, tudo aquilo que é testemunho da história humana, mas 

com um aspecto bastante diverso e quase irreconhecível em relação àquele de que se revestia 

antes” (Brandi, 2004: 65). 

Segundo este teórico, a ruína é um testemunho do tempo humano e se constitui 

enquanto resquícios e o testemunho mutilado do monumento e que intrinsecamente conota 

ações de conservação que, por sua vez, envolva nada mais que consolidação e conservação do 

contexto do monumento (Brandi, 2004: 65-77). Afinal, a “... restauração, para representar 

uma operação legítima, não deverá presumir nem o tempo como reversível, nem a abolição da 

história” (Brandi, 2004: 61). O tempo entre a construção da obra e seu presente deve ser 

respeitado, deste modo, já que é este que a define. 

Analisando a ruína tanto pela instância histórica como pela estética, Brandi ressalta a 

importância histórica da ruína, pelo próprio trajeto temporal que a mesma realizou e por isso a 

necessidade de valorização de tal aspecto nas ações de conservação; mas, que de qualquer 

modo, a ruína também apresenta valor estético por ser um elemento caracterizador de seu 

espaço – tanto que isto faz com que a mesma torne-se válida e completa em seu estado atual 

(Brandi, 2004, p. 82). 

A pós-modernidade vê as ruínas com olhos semelhantes ao de Benjamin e Brandi, em 

seu aspecto fragmentado. Como afirma Jeudy (1990), a exposição do que é morto para a 

sociedade também é essencial para o imaginário humano. Assim, a ruína, o outro lado da vida, 

é um importante aspecto para a construção da memória (Jeudy, 1990: 2-3), já que lembra-nos 

da rapidez e fragilidade da vida, tornando-se, conseqüentemente, um fator ativo na formação 

da cidade. 
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O debate sobre ruínas em si ainda é recente. No século XIX que temos maiores 

debates em relação às ruínas e seu entorno. Com a contemporaneidade e a emergência cada 

vez maior do patrimônio histórico-cultural, as mesmas também ganham notoriedade não 

apenas nestas discussões, como também para o público em geral, que se interessa por ruínas 

como o Pathernon e Pompéia – assuntos de extensos e rentáveis documentários e outras 

formas de exposição midiática, além do apelo turístico e da representatividade por 

reconhecimento e preservação, como foi o caso das ruínas de São Miguel das Missões, Rio 

Grande do Sul e sua ascensão enquanto Patrimônio da Humanidade pela UNESCO (United 

Nations Educational, Scientific and Cultural Organization). 

A visão do que seria ruína mudou bastante no Ocidente. O que antes era signo de 

resquícios de culturas passadas – e, por isso, uma arma ideológica para estados modernos –, 

ganhou maiores implicações e visões, aliado a uma maior discussão sobre seu conceito e, 

principalmente, sua restauração. Um dos fatores que contribuíram para tal foi o surgimento de 

ruínas a partir da Segunda Guerra Mundial em antigas áreas de conflito, segundo Desrochers 

(2000: 39). Ruínas estas produzidas pelo tempo moderno e que se tornaram espaços visitáveis 

e/ ou simbólicos, adicionando assim novas alusões ao conceito de ruína e a que o mesmo se 

propõe, além de torná-las mais comuns a partir de uma maior vivência com as mesmas. 

Segundo Matos (2007), ao se adentrar na contemporaneidade, a ruína torna-se algo 

mais afastado e solitário. Algo ainda mais intocado. O que é de certa maneira uma volta a sua 

visão inicial de restos de grandes culturas – já que por generalização pensa-se logo em povos 

remotos e no difícil alcance do monumento. A vivência da cidade com a ruína, assim fica 

comprometida, como é clara na análise de Matos: “É a cidade burguesa a caminhar para a 

imposição da sua preferência pelo sólido, o duradouro, a conservação ou a reconstrução, em 

vez da ruína” (2007: 77). Entretanto, também percebemos movimentos contrários, como a 

própria mudança em torno do conceito de ruína e com a atribuição de novos e diferentes 

aspectos, como o estético, presente em edifícios novos projetados com aspecto de ruína. 

Apesar das ruínas conotarem morte, elas também suscitam força pela resistência e 

vontade de viver. Afinal, já poderiam ter ruído, mas encontram-se de pé, lutando por um 

último suspiro. E neste movimento de sobrevivência buscam espaços na cidade em que 

representam interpretações, leituras e, principalmente, o anseio da preservação – como é o 

caso das ruínas presentes no Centro Histórico de João Pessoa, recentemente tombado 

enquanto patrimônio nacional. 

O que se percebe no Centro Histórico de João Pessoa é uma convivência passiva com 

a ruína uma vez que - por falta de ações de restauração – elas acabam que constantes nas ruas 
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deste espaço de preservação indicando não a importância dos monumentos em si, mas um 

contexto de falta de ações de uso, apropriação e proteção destes. A partir de informações 

sobre a presença de 4,7% das edificações em ruínas na Rua General Osório, por exemplo, 

Maia (2008) coloca que isto “... demonstra falta de interesse dos proprietários e preservarem 

as antigas edificações, como também a ausência de uma maior intervenção do Instituto do 

Patrimônio Histórico do Estado da Paraíba ou ainda da fiscalização dos gestores municipais” 

(Maia, 2008: 07)2. 

Percebe-se, deste modo, que as ruínas existentes no Centro Histórico possuem 

diversos usos (comércio, residência, estacionamento, entre outros) e se adequam para a 

vivência no Centro Histórico em que sua permanência, de fato, se constitui como uma 

sobrevivência frente a um contexto não favorável. E, nestes suspiros por viver, a cada anúncio 

de riscos de desabamento ganha-se notoriedade na mídia um esforço pela preservação destas 

ruínas em que a falta de consolidação estrutural torna-se uma ameaça pública. 

Sobre o Centro Histórico, percebemos ao longo dos anos a veiculação de notícias não 

apenas sobre as dificuldades das ações de revitalização do local, mas também, entre outros, 

sobre o apelo para imóveis em situação de descaso e abandono, por vezes em estágio tão 

depredado que ameaça a segurança pública – como foi o caso de uma edificação da Rua 

Maciel Pinheiro com interdição por riscos de desmoronamento em 14 de novembro de 2004 

em que a rua teve de ser interditada e cujos conflitos de interesses e manifestações foram 

traçadas ainda em meados de 2004 e início do ano de 2005. Tais conflitos giraram em torno 

da reivindicação dos comerciantes da rua3 em prol da volta da circulação de transeuntes na 

mesma (com a reativação dos números de comércio) e críticas quanto ao descaso para com a 

edificação num debate em que tanto o econômico como o histórico possuem um peso social. 

 

                                                 
2  O estudo aponta a presença de ruínas em uma série de ruas do Centro Histórico que foram prestigiadas na 

respectiva pesquisa, dentre os quais vale citar: Quatro ruínas de um total de oitenta e sete edificações, ou seja, 
4,7 % das edificações da rua General Osório apresentam-se em ruínas; Quatro ruínas de um total de cento e 
nove edificações da rua Duque de Caxias, que indica 3,7% das edificações em ruínas; Cinco ruínas de um 
total de cento e treze edificações na Rua das Trincheiras, perfazendo 4,4 % das edificações em ruínas (Maia, 
2008: 6-9). Vale também a referência a um grande número de edificações com aspecto deteriorado e 
abandonado nestas e demais ruas do centro histórico. 

3  Em sua maioria a rua é comercial. 
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Figura 1: Reivindicação de comerciantes pelo bloqueio da Rua Maciel Pinheiro, cuja interdição provocou 
diminuição de seu comércio local. Ao fundo, a edificação com riscos de desabamento que causou a 
intervenção na rua. Foto: Jornal O Norte On Line, Novembro 2004. 

 

Frente aos problemas de uso e proteção da edificação, a ruína torna a se configurar 

como um sobrevivente do tempo, uma enfermidade que se encontra próxima de todos, mas 

que ninguém olha a não ser quando cai. E, quando o mesmo ocorre, novos sentimentos são 

postos a tona.  

A questão, de fato, envolve a contextualização e inserção deste patrimônio que por 

serem diferentes despertam diferentes sentimentos, como um elemento vivo da cidade. Uma 

vez que o espaço urbano por conceituação encontra-se em constante mutação, é função deste 

passado percebido por edificações e ruínas histórico-culturais compor como parte viva da 

cidade em seu movimento e vivência. 

Enquanto ruínas, as edificações do Centro Histórico de João Pessoa apresentam-se 

mais como um alerta para a cidade sobre seu passado do que enquanto testemunhas do 

tempo4. A própria função da ruína, neste caso, encontra-se comprometida pela dificuldade do 

próprio Centro Histórico da cidade de refazer-se enquanto tal a partir do momento em que tais 

edificações, por vários motivos, são abandonadas e desprovidas de atenções quanto à suas 

estruturas e usos. E por isso as ruínas oscilam entre um estado ora de edificações fixadas no 

espaço ora de locais dignos de apelo social e midiático. 

O processo de construção do conhecimento histórico por meio do patrimônio 

histórico-cultural em ruínas elaborado e (re)significado por diversas culturas pode ser mais 

um pilar para pensarmos a cultura histórica como fonte de informações e de motivação para a 

preservação da memória de um determinado local. Pois, além de agir como informação 

histórica sobre o mesmo, também é um importante instrumento de determinação das 

identidades culturais deste e, portanto, um instrumento de poder. Por apresentarem-se como 

uma trajetória temporal em que, apesar de o representarem, não mais podem ser o monumento 

                                                 
4  Utilizando conceituação proposta por Brandi (2004). 
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original, as ruínas sobressaem-se por toda uma poética que as configuram, seja enquanto 

passado, seja enquanto instrumentos simbólicos de luta pela preservação do patrimônio 

histórico-cultural de modo geral.  

As ruínas encontram-se em meio a este contexto amplo de utilização e fruição, 

emergindo como elementos influentes e significativos nas vivências urbanas e em suas 

comunidades enquanto espaços do passado – representativamente – e do presente – num 

esforço constante por sobreviver. São, desta forma, representação e deterioração expressos 

conjuntamente. E esta dualidade e complexidade que perfazem as ruínas e as identificam na 

cidade. 
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Tática, sociabilidade e práticas sociais dos homens negros  
nas Minas Gerais do século XVIII 

 
Miguel Pacífico Filho1 

 
Resumo 
Objetivamos observar as práticas sociais dos homens negros nas Minas Gerais do século 
XVIII, Comarca de Vila Rica, caracterizando-as como táticas das quais se utilizaram para a 
obtenção de benefícios que de acordo com o estatuto da escravidão não lhes seria permitido 
alcançar. Para visualizar tais práticas delimitamos as fugas como objeto de estudo. Utilizamos 
como fonte as correspondências oficiais redigidas e recebidas pelos governadores da 
capitania. A análise destas fontes privilegiou uma abordagem qualitativa demonstrando que as 
fugas, tradicionalmente compreendidas como ato de enfrentamento radical à sociedade 
escravista, também pediam a observação constante em busca de circunstâncias que se 
mostrassem favoráveis. Concluímos que a tática constituía-se em elemento permanente no 
cotidiano da população negra, permitindo-lhe exercer influência direta na organização da vida 
que se desenvolveu durante o setecentos mineiro. 
Palavras chave: escravidão, resistência, Minas Gerais. 
 
Abstract  
We aimed at to observe the black men's social practices in Minas Gerais of the century XVIII, 
District of Vila Rica, characterizing them as tactics of the which were used for the obtaining 
of benefits that would not be allowed to reach them in agreement with the statute of the 
slavery. To visualize such practices we delimited the escapes as study object. We used as 
source the written official correspondences and received by the governors of the captaincy. 
The analysis of these sources privileged a qualitative approach demonstrating that the escapes, 
traditionally understood as act of radical resistance to the slavocrat society, they also asked for 
the constant observation in search of circumstances that if they showed favorable. We 
concluded that the tactics was constituted in permanent element in the daily of the black 
population, allowing to exercise her direct influence in the organization of the life that grew 
during the seven hundred miner.   
Key words: slavery, resistance, Minas Gerais.   
 

 

 

 

No trabalho cujo objetivo é discutir as diversas nuances do escravismo brasileiro, 

Stuart Schwartz comenta  a respeito do regime em questão: “nas Américas, onde quer que a 

escravidão fosse instituição básica, a resistência dos escravos, o medo de rebeliões de 

escravos e o problema dos escravos fugitivos atormentava os colonos e os administradores 

coloniais” (SCHWARTZ, 2001: 219). E, de fato, poderíamos enumerar aqui um sem número 

                                                 
1  Professor Adjunto da Universidade Federal do Tocantins. Doutor e Mestre em História pela Universidade 

Estadual Paulista (UNESP- Assis) e graduado em História pela Universidade Federal de Ouro Preto. Trabalho 
desenvolvido com bolsa de doutoramento concedida pela FAPESP (Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado de São Paulo). 
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de obras da historiografia brasileira dedicadas ao assunto das diversas formas de resistência 

desenvolvidas pelos escravos. Dentre essas inúmeras possibilidades, nos interessam 

particularmente aqui as fugas. Propusemo-nos  verificar os  usos feitos pelos escravos de seu 

ato de tentativa de ruptura com o estatuto social que os regia. Utilizaremos, para definir as 

fugas de escravos,  concepção  desenvolvida por Carlos Magno Guimarães: 

 

a fuga constitui o ato que retira do senhor o domínio que este tem sobre o escravo. 
No ato da compra estabelece-se entre escravo e senhor uma relação de 
propriedade-proprietário. Este direito de proprietário é que lhe permite dispor da 
pessoa do escravo e explorar o seu trabalho. Adquirindo o escravo o senhor se 
apossa de sua pessoa e é a esta posse que estamos nos referindo como sendo o 
domínio que tem o senhor sobre o escravo (GUIMARÃES, 1988: 25)  
 

 Justamente a partir dessa relação de posse é que se configuram os embates 

vislumbrados entre senhores e escravos ao longo de toda a história da escravidão negra 

desenvolvida nas Américas.“Há uma contínua guerra entre os escravos fugidos e o poder 

estabelecido, que os caça”. É o que nos diz Julita Scarano,  sobre a região do ouro durante o 

século XVIII, ao debruçar-se sobre questões envolvendo o cotidiano e a solidariedade entre os 

homens negros (SCARANO, 2002:118).  Essa relação de conflito é o que discutiremos a 

partir de agora. Como ponto de partida, demonstraremos situações construídas pelos negros 

através das fugas: assaltos, mortes, ataques a vilas e roças, desordem social. 

 

Qualquer indício que revele a capacidade dos escravos de conquistar espaços ou 
de ampliá-los segundo seus interesses deve ser valorizado. Mesmo os aspectos 
mais ocultos ( pela ausência de discursos) podem ser apreendidos através das 
ações. Tantas vezes considerados como simples feixes de músculos, os escravos 
falam, freqüentemente, através deles. Suas atitudes de vida parecem indicar, em 
cada momento histórico, o que eles consideravam um direito, uma possibilidade ou 
uma exorbitância inaceitável ( REIS & SILVA, 1989:15). 
 

Buscamos perceber a capacidade de operar nas entrelinhas da norma, na possibilidade 

da criação de espaços próprios de trânsito dentro da sociedade escravocrata. Em alguns 

momentos, as práticas se converteram em atitudes de solidariedade no cativeiro, em atitudes 

pautadas pela ação de grupos; em outros momentos, as práticas, foram sinônimo de atitude 

individualizada através da fuga e da recaptura. Nem sempre os ganhos foram permanentes. A 

luta se fazia constantemente necessária na busca por uma brecha apresentada 

momentaneamente pela circunstância, formada, em sua totalidade, pelo acaso. Fez-se 

necessário desenvolver a  tática que, segundo Michel de Certeau, 
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deve jogar com o terreno que lhe é imposto tal como o organiza a lei de uma força 
estranha. Não tem meios para se manter em si mesma , à distância, numa posição 
recuada, de previsão e de convocação própria: a tática é movimento dentro do 
campo de visão do inimigo , como dizia von Büllow, e no espaço por ele 
controlado. Ela não tem portanto a possibilidade de dar a si mesma um projeto 
global nem de totalizar o adversário num espaço distinto, visível e objetivável. Ela 
opera golpe por golpe, lance por lance. Aproveita as “ocasiões” e delas depende, 
sem base para estocar benefícios, aumentar a propriedade e prever saídas. O que 
ela ganha não se conserva. Este não-lugar lhe permite sem dúvida mobilidade, 
mas numa docilidade aos azares do tempo, para captar no vôo as possibilidades 
oferecidas por um instante. Tem que utilizar, vigilante, as falhas que as 
conjunturas particulares vão abrindo na vigilância do poder proprietário. Aí vai 
caçar. Cria ali surpresas. Consegue estar onde ninguém espera. É astúcia. Em 
suma, a tática é a arte do fraco. (CERTEAU, 1994:100) 
 

  Cientes dos limites impostos pela dinâmica escravista, sabemos que os ganhos obtidos 

através da resistência escrava não poderiam ser usufruídos ou acessíveis a todos os cativos, 

pois, em boa parte das vezes, a resistência se deu de maneira individualizada. Ainda assim, 

acreditamos ser possível demonstrar que, em um número significativo de ocasiões, membros 

da população cativa  fizeram prevalecer suas atitudes de contestação. 

Delimitamos para isso referências como as correspondências oficiais para diferentes  

regiões e épocas das Minas Gerais do XVIII  para as localidades pertencentes às Comarcas de 

Vila Rica, Rio das Mortes e Rio das Velhas. Dentre essa documentação destacamos os bandos 

que se constituíam de determinações ou decretos do governador e sua maneira peculiar de 

publicação. Em diversos casos, funcionavam como um mecanismo de repasse das ordens 

régias a respeito de determinados assuntos. Possuíam, na maior parte das vezes, caráter 

circunstancial, para atender às necessidades momentâneas. Sua dinâmica de publicação 

consistia de sua leitura pelos arruamentos das vilas e arraiais, sempre precedida pelo rufar dos 

tambores. Posteriormente deveria ter cópias afixadas em locais públicos de maior circulação. 

Cabe aqui um parêntese sobre as correspondências e sua utilização como fonte de 

pesquisa. A expansão marítima trouxe consigo a necessidade de se fazer chegar às partes mais 

distantes das colônias as determinações régias  das medidas de governo. Em contrapartida, os 

administradores das colônias deveriam constantemente remeter  informações dos 

desdobramentos e execuções das ordens recebidas, bem como manter a Coroa informada 

sobre os acontecimentos ocorridos nas diversas localidades do Reino.  Tornava necessário, 

constatamos, um contínuo fluxo de informações no sentido metrópole-colônia-metrópole. 

Além disso, devemos dizer que, no interior das colônias, também uma necessidade de 

comunicação entre as vilas e arraiais teria instaurado a permanente comunicação entre as 

diversas localidades, objetivando o controle social em seus mais diversos aspectos: a questão 

da fiscalização, da cobrança dos impostos, a manutenção da ordem em relação a possíveis 
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levantes, a normatização do comércio e  aquilo que nos interessa diretamente, o controle que 

deveria ser exercido sobre a população escrava.  

A relevância da utilização das correspondências, enquanto fonte de pesquisa, já foi 

demonstrada por diversos trabalhos e não é nosso objetivo aqui realizar uma discussão a seu 

respeito. Propusemo-nos, em linhas gerais, expor a viabilidade de utilização de uma de nossas 

fontes de pesquisa2.  

A fuga, embora não colocasse o cativo inteiramente à margem das sociedades 

escravistas, pois este ainda se constituía como propriedade de seus senhores, alterava sua 

posição social. Deixava de se posicionar como instrumento de sustentação da lógica 

dominante, passando a ter a necessidade de retirar dela aquilo de que necessitava para sua 

existência. Essa dinâmica deveria ser sempre executada  porque a possibilidade de recaptura 

os acompanharia permanentemente. Tornava-se necessária, portanto, a ação furtiva, 

dissimulada. Vejamos o que nos diz o documento:   

Senhor. Na carta do Ouvidor Geral das Comarca do  Rio das Velhas Bernardo 
Pereira de Gusmão de que remeto na copia vera Vossa Magestade  a noticia que 
tive das mortes, roubo, e excessos  obrados naquella Comarca pellos  negros 
fugidos, sem que lhes servisse de freyo . (APM – SC  004  fl. 742 ) 
 

Ainda nesse mesmo documento podemos observar a percepção que os 

contemporâneos tinham dos cativos; percepção que possivelmente se reafirmava a partir dos 

atos de resistência ao cativeiro, praticados pelos mesmos. A selvageria dos cativos, ou sua 

“feroz natureza” com certeza se confirmaria aos olhos dos moradores da Capitania do ouro 

em decorrência dos roubos e mortes praticados ali. Fala-se da necessidade de ter homens 

brancos para, como pretende o Ouvidor em relação aos cativos, “ doutrinalos, e ensinalos com 

a sciencia e zelo com que  o farão aos homens brancos que se criaram com o Leite da Igreja, o 

que facilmente  se não encontra nos negros pella sua  feroz natureza.” (APM – SC  004  fl. 

742 ) 

 No ano de 1746, em correspondência enviada ao Rei de Portugal, Gomes Freire de 

Andrade, então governador da Capitania, alerta o soberano para as diversas irregularidades 

cometidas pelos negros em fuga.  Assim relata suas ações em determinada região das Minas: 

                                                 
2  Roger Chartier nos disponibilizou diversos estudos acerca da utilização das correspondências como fonte de 

pesquisa. Tendo encontrado desenvolvimento significativo na França de princípios do século XVIII, tais 
registros históricos podem nos permitir conhecer dados obtidos a partir da observação de  aspectos sociais de 
determinados períodos históricos realizada por indivíduos posicionados nos mais variados setores sociais, 
garantindo dessa maneira uma rica e variada gama de informações. CHARTIER, Roger (org.). La 
correspóndanse: les usages de la letter au XIX siècle. Paris: Fayard, 1991. Uma referência  para as Minas 
Gerais sobre estudos que tragam como parte de suas fontes as correspondências ver FURTADO, Junia 
Ferreira. Homens de negócio: a interiorização da metrópole e o comércio nas minas setecentistas. São Paulo: 
Hucitec, 1999.  
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Mais há de vinte annos que em distancia da Comarca de São João de  ElRey para a 
párte chamáda do Campo Grande, entre a dita Comarca, e a de Goyáz principiou a 
formár se hum trôço de negros, a que vulgarmente chamão quilombo  e há annos se 
tem aumentádo, e nos passádos foy dando a ver que para conservár  se a Comarca era 
indispensável o castigo na destruição de hum tão prejudiciál  inimigo crescendo o 
quilombo para fazerem damno aos brancos daquella, e outras  Comárcas, destacávão 
continuamente partidas de vinte, e trinta negros que executavão roubos, e cruelissimas 
mórtes; algumas partidas se apanhárão, e posto se lhe  fez justiça, não foy bastante 
remedio, antes se aumentou o numero de negros aquilombádos, e chegou a tanto que 
segundo os melhores calculos passavão  já de mil negros, e grande numero de negras e 
crias: unido este poder elegerão Rey, e formárão hum palanque assaz fórte, e 
determinandosse aparecer   o fazem com a insolencia de queimár as vivendas, matarem 
os Senhores delles, forçárem as familia, e levárem os Escrávos que entendem proprias 
reclutas: semdo cencivillissimo este damno, e estando já párte da Comarca, não só em 
consternação, mas precizada e despejar-se, rezolvi castigár esta coleção de bárbaros 
(APM – SC  45 fl. 64). 

 

Novamente podemos perceber as táticas postas em prática pelos negros em fuga. 

Algumas informações devem ser destacadas. Mais uma vez mencionados os roubos se 

repetem enquanto prática adotada pelos fugidos, apresentando-se como mecanismo de busca 

para subsistência, na medida em os escravos  deixam de ocupar o papel que inicialmente lhes 

foi destinado na sociedade escravocrata. Por isso, a sobrevivência deveria ser obtida por 

outras vias. A referência, na correspondência, à formação de quilombo também é outra 

informação relevante. Pode-se perceber, ainda que de maneira bastante resumida, o relato 

acerca da estruturação e atividades de um ajuntamento de negros em fuga. Menciona-se o fato 

de o quilombo vir estruturando-se ao longo de duas décadas e tendo-o como referência, 

grupos entre vinte e trinta negros partiam para executar roubos e mortes ou para  “fazerem 

dano aos brancos daquela e de  outras  Comarcas”. A tentativa de repressão a tais práticas 

também pode ser observada, algumas partidas ou grupos de negros como nos sugere o texto 

foram apanhados e submetidos às normas então vigentes, muito embora um contingente cada 

vez maior de negros em fuga continuassem a aderir ao ajuntamento.   

A estimativa de já possuir o referido grupo aproximadamente mil indivíduos leva o 

relator  a concluir que poderia se estruturar a partir daí uma estrutura significativamente forte, 

com Rei eleito. Supõe também que essa organização tinha os objetivos de queimar 

plantações, matar senhores e como forma de garantir a reprodução da referida estrutura levar 

os escravos ainda em cativeiro a fazer parte do ajuntamento.  

O jogo deveria ser permanente. Um rico universo social mostra-se muito claramente 

no documento trabalhado. A partir de um ato individual, a fuga, buscou-se desenvolver aquilo 

que chamamos de práticas sociais, ou a socialidade de Maffesoli (2001:35), já que se criava e 

se trapaceava às margens do que seria o oficial, o dominante. A partir de um ato individual  
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buscou-se o estar-junto, “partidas de vinte e trinta negros que executavam roubos” 

demonstram um dos possíveis fins pretendidos com as fugas, a reconstituição do grupo. A 

atuação furtiva, calculada, persistente assegurava a continuidade da prática, mesmo diante do 

perigo da recaptura.  

Em bando publicado no ano de 1760 pelo então governador interino da Capitania das 

Minas, há referências para atuação dos negros na Vila do Carmo, atual Mariana, e suas 

freguesias: 

Joze Antonio Freyre de Andrada Cavaleiro Professo na Ordem de Christo  
Coronel da Cavalaria, e Governador Interino desta Capitania das Minas Geraes. 
Fasso  saber aos que este meu bando virem, ou dele noticia tiverem, que atendendo 
a me reprezentarem o Doutor Juiz de Fora, da cidade Marianna em carta de 22  
do mêz passado, e a Camara da mesma cidade em carta de 28 do dito mêz, da 
grande  consternassam em que viviam os moradores daquelle destricto, 
principalmente os dos arrayaes  de Antonio Pereyra, Camargos, Infissiondao, e 
Catas Altas, cauzada pellos negros do  mato, os quaes aviam insultado aqueles 
moradores com tanto excesso, que atrevidas, e temerariamente os estavam 
acometendo, e a mulheres brancas, cazadas, e Don/zelas carregando as 
violentamente para o mato prendendo, e metendo fre/yos na boca de seos maridos, 
Pais, e Irmaons, e pelas estradas rou/bando, e matando aos viandantes delas, o 
que servia de um Lastimozo  e geral espetaculo, e como nam tem sido bastantes as 
muitas providencias, que se tem dado a estes assuntos por ordem de Sua 
Magestade de 12 de Janeiro de 1719,  7 de Março de 1741, 13 de Outubro de 
1745, e 6 de Março de 1747, e dezejando eu evitar o justo e igual clamor dos 
moradores desta Capitania ordeno  que sucedendo em qualquer parte dela 
cometerem os negros do mato  a que vulgarmente chamam Clhambollas  algú 
insulto, os Capitaens dos respectivos  destritos apenem os moradores dele para 
que com os Capitaens do mato que Sua Magestade tem  determinado ajam em cada 
uma das freguezias desta Capitania  (APM – SC  50 fl. 81) 

 

Mais uma vez, em uma outra região das Minas, podemos observar relatos acerca das 

práticas dos cativos em fuga. Particularmente quatro arraiais são mencionados: Antonio 

Pereira, Camargos, Inficcionado e Catas Altas. Em todos eles atuaram negros fugidos. Mortes 

e roubos são novamente mencionados, caracterizando aquilo que o relator classifica como 

atitudes dos negros em fuga “os quais haviam insultado aqueles moradores com tanto excesso 

e temerariamente os estavam acometendo”.  As mulheres brancas, casadas e donzelas 

convertiam-se em alvo para os cativos em fuga e para que suas práticas fossem bem sucedidas 

os homens que julgavam em condições de combatê-los eram imobilizados “prendendo, e 

metendo freios na boca de seus maridos, Pais, e Irmãos”.  

Por fim, a referência, no documento, à atuação dos fugidos às margens das estradas, 

principais vias de abastecimento e comunicação na colônia utilizadas para o escoamento da 

produção de ouro e diamantes no período aqui tratado, é informação que merece ser frisada: 

“pelas estradas roubando, e matando aos viandantes delas, o que servia de um lastimozo  e 

geral espetáculo”.  Dado que nos permite aludir a um estudo a respeito das atividades de 
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comércio, já que demonstra muito claramente a situação a que estavam expostos os caminhos 

que conduziam às terras do ouro.  

Corroborando nossa sustentação teórica, visualizamos aqui a tentativa de se achar a 

“brecha” na vigilância, de se construir relações de socialidade, de atuação em grupo, ou seja, 

a tentativa de jogar com o momento. Estamos diante de perdas e reinícios do jogo, de ganhos 

momentâneos que permanentemente devem ser conquistados e reconquistados. 

Havia um código escrito a ser cumprido, porém nem sempre o que se constatava  em 

suas linhas era o que se observava no cotidiano da gente de cor. Nesse sentido, faz-se 

necessário detectar como determinadas sociedades não se reduzem a uma rede de vigilância 

que sobre elas se estenderia, detectar como essas mesmas sociedades jogam com os 

mecanismos da disciplina, conformando-se a elas com o intuito único de alterá-las, como 

observa  Certeau (1994:41).  Com  certeza, essa rede de vigilância se estendeu por todo o 

território mineiro do século XVIII. Para demonstrar tal fato, basta mencionarmos apenas um  

dos diversos estudos dedicados ao período. Citemos um deles: 

reduzir os moradores à obediência, ao sossego, à união era indispensável para que 
os trabalhos auríferos se fizessem com sucesso, possibilitando à Coroa a auferição 
de lucros maiores. Não era outro o tom da carta com que o rei louvava o trabalho 
pacificador de Antonio Albuquerque, e não foi outra, por todo o período, a 
preocupação básica dos governantes das Minas, sempre  atentos ao perigo latente 
que a população de escravos, índios, forros e mestiços representava para a Coroa 
– situação característica de um contexto absolutista em que o Estado nada tem de 
representativo, descolando-se muitas vezes da maioria dos súditos para se investir 
em defensor dos interesses de uma camada restrita. (SOUZA, 1982:105) . 

 

 Pequenos e sutis procedimentos no cotidiano dos cativos, práticas sociais, tentativa de 

reverter ainda que momentaneamente as agruras do cativeiro. Determinadas percepções da 

população negra que viveu no setecentos mineiro nos são demonstradas a partir de seus atos. 

Estudá-los, dirigir-lhes perguntas, pode nos demonstrar que com alguma freqüência a 

população  negra de então determinou, também, os rumos da sociedade que lhe considerava 

menor.   
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OS ÍNDIOS ENTRE A CRUZ E AS COROAS. REDUÇÕES JESUÍTICAS E 

PROJETOS COLONIAIS DO PARAGUAI A SÃO PAULO (SÉCULO XVII) 

Fernanda Sposito 

 

RESUMO 

As invasões dos portugueses de São Paulo na região do Prata e Paraguai no século XVII 
foram explicadas, pela historiografia tradicional, dentro do tema das “bandeiras paulistas”. 
Superando este modelo esquemático inicial, ao se analisar a instalação, destruição e 
transferência das reduções jesuíticas no Paraguai, pode-se notar como as dinâmicas espaciais 
e culturais das etnias ameríndias pré-existentes foram determinantes para a implementação do 
projeto colonial. Tendo o índio como motor dessa ocupação e destruição, propõe-se matizar as 
formas como se davam as relações entre as sociedades indígenas e os agentes coloniais de 
Espanha e Portugal, tanto laicos como religiosos. 
 

PALAVRAS-CHAVE: Índios – São Paulo – Paraguai 

 

ABSTRACT 

The invasions in the region of Prata by Portugueses from São Paulo in the 17th century were 
explained, by the traditional historiography, in the theme of “bandeiras paulistas”. To excel 
this initial schematic model, analyzing the installation, destruction and transference of Jesuitic 
reductions in Paraguay, we can note how the spatial and cultural dynamics of the predecessor 
Amerindian ethnies were decisive for the implementation of the colonial project. Having the 
Indian as motor of that occupation and destruction, I propose to show the several ways how 
the relationships among the indigenous societies and the colonial agents of Spain and 
Portugal, were laic and religious as well.  
 

KEYWORDS: Indians – São Paulo – Paraguay 

 

INTRODUÇÃO 

 Este artigo propõe relacionar dois temas consagrados sobre a colonização da América 

meridional. Situados em pontos geográficos relativamente distantes e imbuídos de sentidos 

diversos, as missões jesuíticas nas províncias espanholas do Paraguai e do Rio da Prata e as 

expedições ali realizadas de sertanistas portugueses oriundos da capitania de São Vicente, 

convergem, no entanto, para um objetivo comum: o domínio sobre as populações indígenas 

desta parte do continente americano. Ambos os temas, missões e sertanismo estão situados, 

por sua vez, num terreno perigoso da historiografia, que lida com mitos de origem das regiões 

em foco, em interpretações idealizadas e anacrônicas sobre estes movimentos históricos.  

                                                 
  Docente FATEC-SP, doutoranda FFLCH-USP, bolsista FAPESP. 
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 As missões dos padres jesuítas para reduzir à fé católica os ameríndios durante a 

colonização ibérica foram alvo de debates e idealizações já durante o século XVIII, na 

derrocada da Companhia de Jesus face ao Iluminismo (SOUSTELLE, 1990: 11/9). Ao mesmo 

tempo, na capitania de São Paulo, memorialistas e genealogistas que procuravam legitimar o 

papel das elites locais, projetavam, nas expedições sertanistas dos séculos anteriores, um 

lastro heróico de seus antepassados, que deveria lhes garantir no presente uma posição 

proeminente (KANTOR, 2004: 240/2). Se tanto as missões jesuíticas quanto as “bandeiras 

paulistas”1 tornaram-se temas clássicos de um modelo de história laudatória, de um lado, dos 

feitos dos “gigantes paulistas” e, de outro, dos “santos jesuítas”, a interpretação que busco 

como explicação e sentido destes dois grandes temas converge para as populações indígenas 

do Paraguai nos séculos XVI e XVII. Tanto as práticas de catequese dos padres quanto as 

expedições de apresamento dos sertanistas tiveram como alvo os ameríndios. No entanto, 

mais do que um agente passivo diante da inevitabilidade da conquista, dentro dos meandros 

da história indígena ou etno-história, trata-se aqui de perceber também as ações e os motivos 

que estruturavam os povos indígenas, face ao contato com os invasores europeus. 

 

PROTAGONISMO INDÍGENA E A PRESENÇA DOS “PORTUGUESES DE SAN 

PABLO” 

 A partir de diversos eventos encontrados nos “Manuscritos da Coleção De Angelis”, 

documentos relativos às missões jesuíticas no Paraguai e Rio da Prata, pretendo trazer à tona 

elementos que auxiliem na percepção e na compreensão do protagonismo das populações 

indígenas. Estes documentos pertenceram ao colecionador e intelectual de origem italiana 

Pedro de Angelis, que vendeu ao Império do Brasil milhares de papéis de origem espanhola e 

jesuítica colonial. Jaime Cortesão procedeu à seleção de parte dos documentos da Coleção, 

hoje dentro do acervo da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro e publicou, ao longo das 

décadas de 1950 e 60, os “Manuscritos da Coleção de Angelis”, que servirão de base para este 

estudo. Cortesão, elencando portugueses e jesuítas como atores principais, deu às populações 

indígenas o papel de simples coro como numa tragédia grega, pois representaria um elemento 

de ligação e explicativo sobre as ações dos protagonistas. (CORTESÃO, I, 1951: 82/3). No 

entanto, superando essa lógica, pretendo colocar as ações indígenas, especialmente dos chefes 

dos grupos guaranis, os caciques, como parte estruturante desta história. 

                                                 
1  Uso este termo entre aspas para caracterizá-lo em seu sentido teleológico, uma vez que na época das 

expedições dos homens de São Paulo invadindo o domínio hispânico entre o final do século XVI e o decorrer 
do XVII não se tinha a designação “paulista” e o sentido de “bandeira” não era o de desbravador de fronteiras 
para o Brasil atual, tal como uma historiografia propagandista pretendeu mostrar (FERRETTI, 2004). 
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 Abordarei aqui os domínios da Espanha que avançavam em direção à bacia do rio 

Paraguai, superando o núcleo colonizador básico de Assunção na província do Paraguai, 

assim denominada até 1618, quando foi desmembrada em dois, para compor também a 

província do Rio da Prata. Dentro desta ampla região, que abarcava o Paraguai atual, partes da 

Bolívia, Argentina, Uruguai e Brasil (Mato Grosso do Sul, Paraná, Santa Catarina e Rio 

Grande do Sul), estavam localizadas as missões montadas pelos padres da Companhia de 

Jesus a partir de 1609. As missões ou reduções, por sua vez, estavam agrupadas dentro de três 

“províncias” jesuíticas: Guairá (seguindo o curso do rio Paraná, a leste de Assunção), Itatim 

(limitada pelos rios Miranda e Paraná, ao norte de Assunção) e Tape (nas margens do rio 

Uruguai, ao sudeste de Assunção).  

 Inicio com a história de alguns caciques presentes na província do Guairá. Esta 

província teve como marcos de fundação as missões de Nossa Senhora do Loreto e Santo 

Ignácio em 1610, tendo sido destruída pelas invasões dos sertanistas portugueses no final da 

década de 1620. A partir deste fato, segundo estimativas imprecisas, teriam sido escravizados 

milhares de indígenas catequizados ou das matas, cujas estimativas variam entre 70 mil a 300 

mil pessoas (CORTESÃO, II, 1952: 61/3; CORTESÃO, I, 1951: 396/8).  

 O cacique Tayaobá (também grafado Tayoba ou Tayaova) dominava uma vasta área 

no Guairá, cujas terras levavam o seu nome. Além de ser uma ameaça aos índios inimigos que 

entrassem em seu território, o grupo que vivia sob a órbita do Tayaobá rechaçava também os 

espanhóis e padres que ali aparecessem. No entanto, apesar dessas indicações em contrário, os 

inacianos conseguiram obter a aliança do líder, que concordou com as condições de conversão 

colocadas pelo padre Antonio Ruiz de Montoya, provincial das missões do Guairá, em sua 

viagem às terras do Tayaobá em meados da década de 1620. Antonio Ruiz, com perigo 

evidente de morte por estar em campo inimigo, sabia que para arregimentar o adversário era 

necessário surpreendê-lo positivamente. Assim, apesar das histórias sobre o Tayaobá, em que 

se afirmava sua ira contra os inimigos, expulsando-os de suas terras ou devorando-os em 

rituais antropofágicos, como era típico da cultura guarani ao qual seu grupo pertencia, o padre 

aparentemente não se demoveu de seus propósitos (CORTESÃO, I, 1951: 203/68). Mesmo 

com as advertências dos índios aliados nas reduções próximas, que temiam pelo destino dos 

padres frente ao grupo do Tayaobá, Antonio Ruiz prosseguiu na missão.  

 De toda forma, esse temor deve ser relativizado, uma vez que vários caciques 

ameaçavam os padres e, sendo inimigos entre si, um grupo sempre achava que o outro poderia 

efetivamente matar os jesuítas. Posteriormente, quando Tayaobá já se aliara aos padres, outro 

cacique irreconciliável, Zuruba, foi morto nas terras do Tayaobá pelo cacique Pindoviu. 
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Antonio Ruiz, por sua vez, não se fez de rogado frente ao irredutível Pindoviu. Apesar deste 

líder também querer “comê-lo”, o jesuíta estrategicamente sabia que se conseguisse 

conquistá-lo, traria com ele grande número de seguidores, além de mostrar para os outros 

índios a sua própria coragem. Desse modo, Pindoviu também acabou convertido, sendo 

convidado pelo padre para ser “cabeça” da nova redução a ser fundada. Ainda assim, os índios 

aliados aos padres continuavam achando que Pindoviu era uma ameaça fatal aos religiosos, 

não permitindo, por exemplo, que o provincial da Companhia fosse ao seu encontro. 

Insistindo em seu intento, os padres foram recepcionados por Pindoviu e sua gente com 

caminhos enfeitados de cruzes. Em resposta, os padres, além de atenderem espiritualmente os 

nativos encontrados, dentro dos ritos cristãos, nomearam o cacique como capitão da redução e 

outros membros do seu grupo como alcaides, regedor e sargentos (CORTESÃO, I, 1951: 

235/9).  

 Isso demonstra que a conquista dos povos indígenas pelo modelo jesuítico das 

reduções não implicava apenas no confinamento dos corpos e almas dos nativos em espaços 

que deveriam funcionar sob o parâmetro ocidental cristão, mas também na promoção de 

destacados líderes indígenas, que já detinham poder entre os seus, a cargos estratégicos dentro 

da estrutura colonial. Mais tarde, Pindoviu foi descrito pelo nome cristão de Dom Anton. 

Como prova de sua fidelidade aos padres, Anton Pindoviu aceitou em suas terras vários 

antigos inimigos, então convertidos ao cristianismo, como os índios campeiros e os guañanas. 

(CORTESÃO, I, 1951: 275/9) 

 Sobre o caso do cacique Tayaobá, é possível perceber através dele a importância que 

estes líderes representaram no sucesso da colonização, ao mesmo tempo em que poderiam 

tirar melhor partido frente ao quadro da conquista. Como dito, a resistência aguerrida que esse 

índio fazia ao poderio colonizador era conhecida e temida. Dizia-se que ele matava todo 

cristão ou índio servidor de um cristão que adentrasse em suas terras. Isso porque certa vez 

vieram espanhóis de Assunção oferecendo presentes aos principais da região e os caciques 

foram ao seu encontro. Na verdade, era uma armadilha para os escravizarem e só Tayaobá 

conseguiu escapar livre e com vida. No entanto, quando o padre Antonio Ruiz tentou contatá-

lo em 1627, ele recebeu bem o padre, pedindo para ser abençoado pelo jesuíta, apesar de ter 

“comido” padres que acompanhavam o provincial em outra missão às suas terras. Pai de 28 

filhos e casado com várias mulheres, abandonou a poligamia em favor do cristianismo, 

casando-se dentro dos ritos cristãos com a mãe dos seus filhos mais novos, batizada de D. 

Maria. Em seu batizado, recebeu o nome de Dom Nicolas Tayaobá e tinha um filho de mesmo 

nome, que quis ficar junto ao padre. O local da redução em que o grupo foi instalado pelos 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

padres foi num ponto alto, abaixo do rio Huibaí (talvez Ivaí), onde provavelmente os 

portugueses teriam passado na época da fundação de Assunção, segundo relataram os jesuítas 

(CORTESÃO, I, 1951: 244/52). A redução ali instalada em 1628 recebeu o nome de Siete 

Arcángeles de Tayaobá e sofreria as investidas dos portugueses de São Paulo no ano seguinte. 

 Quando se descreveu o Guairá, Nicolas Tayaobá foi citado inúmeras vezes como um 

exemplo de conversão. Pois, frente a índios rebeldes, que continuavam seguindo seus líderes 

espirituais, chamados pelos padres de feiticeiros e chupadores de feridas, Tayaobá era 

identificado como convertido verdadeiro, que tendo sido um dos mais “ferozes”, tornou-se um 

dos mais devotos. Seguindo o caminho do pai, Pablo Tayaobá também preferiu aceitar as 

crenças dos padres. Certa vez, levou sua filha enferma para ser curada pelas palavras divinas 

proferidas pelos inacianos, em vez de recorrer aos ritos de cura dos pajés, como era comum 

dentre aqueles convertidos de maneira superficial, aos olhos dos padres (CORTESÃO, I, 

1951: 262/8). Interessante perceber que, em certo sentido, a lógica de cura ameríndia se 

manteve a mesma, só mudou seu agente. Assim, os índios recorriam a um líder espiritual com 

poder de curar os enfermos de malefícios que acreditavam ter origem além da dimensão 

humana e corporal. Fosse ele o curandeiro indígena ou o curandeiro cristão, interessava aos 

nativos livrar-se dos males. Como mostrou Eliane Fleck, os jesuítas souberam usar de maneira 

muito eficiente este poder que se auto-atribuíam, de terem uma resolução mágica para 

doenças e outros males cotidianos (FLECK, 1999: 293). 

 De todo modo, diante de agentes microbiológicos ou de sertanistas de São Paulo, nem 

o poder dos feiticeiros, nem dos padres podiam lograr êxito indefinidamente. Assim, a escolha 

de Tayaobá em se aliar aos jesuítas não propiciou nenhum tipo de vitória. Mesmo que sua 

redução não tenha sido totalmente destruída com a invasão dos portugueses ao Guairá entre 

1628-29, o cacique acabou morto por doença ao se colocar em rota de fuga em relação a estes 

inimigos (CORTESÃO, I, 1951: 305/6; 342/4). Os padres haviam evacuado a redução dos 

Siete Arcángeles antes da chegada dos sertanistas, depois que várias outras haviam sido 

atacadas, quebrando o acordo tácito por parte dos portugueses de não escravizarem os índios 

cristianizados, mas somente os infiéis das matas. Essa aliança com os padres acabou sendo 

mais arriscada do que a manutenção da guerra que até então mantivera contra eles. Se os 

inacianos não conseguiram deter o avanço português, sequer poderiam evitar os contágios de 

doença que sua cultura disseminava entre os ameríndios. Por isso, ainda que Tayaobá tenha 

sido um dos raros caciques salvos da prisão por parte dos moradores de São Paulo, não pode 

sobreviver à doença que o vitimou, provavelmente de origem europeia, algo tão corriqueiro 

entre os povos recém contatados. 
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 Caso o cacique não tivesse morrido de doença, seu destino poderia ter tido também 

trágico, como relatou o próprio provincial Antonio Ruiz Montoya em 1638. Quando se dirigia 

à Corte, a fim de reclamar sobre os estragos feitos pelos portugueses no Guairá, Antonio Ruiz 

hospedou-se na cidade do Rio de Janeiro, ocasião em que encontrou antigos catecúmenos do 

Paraguai. Servindo no Rio como escravos, muitos índios, inclusive do Tayaobá, reconheceram 

o provincial neste encontro fortuito. De toda forma, ainda que o padre tenha acabado se 

notabilizando na luta pela libertação dos índios levados das reduções e tornados escravizados, 

o efeito de sua obra para reverter a destruição do Guairá foi inócuo. Uma década depois, os 

seguidores do Tayaobá ainda sofriam os males causados pelos portugueses. 

 

Indios de la sierra ai muchos por aqui del Tayoba esta el hijo de Piraquatia, que 
era bien chiquillo entonces y aora esta ya hombre, creo que lo cobraremos, otro 
tenemos ya del Tayoba; nos an conocido y otros ai por aqui, querra el Señor que se 
negocie su buelta con graves sensuras del Papa cometidas a este P.e Carnero que es 
hombre estimado por aca. (CORTESÃO, III, 1969: 291) 

  

 A despeito das práticas missionárias, que eram apresentadas aos índios como um 

caminho de salvação na terra e no plano divino, os padres não tinham efetivamente como 

vencer todas as batalhas pela disputa no controle dos nativos. Ainda que tenham conseguido a 

paz com os índios antes em guerra, não havia garantia a nenhuma das partes que houvesse 

uma vitória definitiva. Isso porque os outros agentes coloniais, portugueses ou espanhóis, 

usavam de todos os instrumentos para reverter a conquista jesuítica. Dessa forma, fracassava 

um dos principais objetivos dos índios ao se aliarem aos padres, que era se protegerem contra 

a escravidão, fosse o trabalho forçado nas encomiendas ou yanaconato nos domínios 

espanhóis, fosse a escravidão por guerra justa, dentro do regime português. 

 Se nas crônicas da conquista dos povos ameríndios a trajetória de Nicolas Tayaobá foi 

bastante curta, não foi irrelevante para os interesses de consolidação do domínio sobre os 

índios. O interessante aqui é ver como esse mecanismo se convencimento dos grandes chefes 

inimigos se sustentava. Dentro do padrão da descrição dos jesuítas, o índio “selvagem” e 

“sanguinário”, ameaça à propagação do cristianismo, teria duas formas de perceber a presença 

de deus. Ou seria tocado pelo amor divino, aceitando os princípios e práticas da doutrina 

cristã, ou seria castigado por este mesmo poder, sofrendo danos que poderiam inclusive 

culminar na morte, ao insistir no erro, como um raio fulminante, o ataque de um animal, ou 

ainda vitimado por uma doença incurável (FLECK, 2004: 281/2). Segundo as crônicas 

jesuíticas, era dentro deste esquema que os personagens indígenas se enquadravam. 
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 Guirabera, outro líder indígena, trouxe à luz alguns aspectos que ajudavam a compor 

as alianças entre padres e índios. Seguindo então este modelo, Guiravera foi descrito como 

um feroz feiticeiro, que era um impedimento perigoso à dominação dos padres. Logo após os 

trabalhos missionários, nos mesmos campos do Tayaobá, tornou-se capitão de Jesus Maria, 

outra redução fundada em 1628. Além das alianças indígenas pré-existentes e do modo como 

os padres se articulavam frente a eles, colocava-se aqui mais um elemento: os invasores 

portugueses. Tanto no caso de Tayaobá eles apareceriam como um fator desestabilizador da 

conquista dos povos, como neste caso eles seriam um ponto de agregação. Isso porque se 

antes o indômito Guirabera desdenhava do poderio dos padres e de seu deus, dizendo-o ele 

próprio o senhor da terra e do céu, ameaçando seus inimigos com a morte e com os ritos 

antropofágicos, ante a ameaça portuguesa, essa postura se alterou. O cacique dissera ao padre 

Simon Masseta que queria suas roupas, não se intimidando frente à importância que o jesuíta 

parecia ter como representante do sagrado, procurando também esvaziar o papel que teria na 

colonização daquelas terras. No entanto, Masseta, experiente catequizador havia mais de 20 

anos no Paraguai, soube usar das condições adversas para se favorecer. Mostrou a Guirabera 

que em vez de almejar suas roupas, devia se preocupar em se proteger do demônio e dos 

portugueses acampados próximos dali. Esse argumento pareceu forte o suficiente ao cacique, 

ao perceber que os portugueses de fato não atacavam (até aquele momento) os índios 

reduzidos pelos padres. Por isso, aceitou a conversão, trazendo consigo grande número de 

seguidores, batizando-se com o nome de Dom Pablo Guirabera (CORTESÃO, I, 1951: 

300/3). 

 Em 1630, a redução de Jesus Maria, liderada pelo capitão Guirabera conseguiu 

sobreviver aos ataques dos portugueses no ano anterior. No entanto, por uma questão de 

segurança, foi transferida para junto da redução de Los Angeles, por sua vez também 

trasladada dos campos do Tayaobá. Os índios, apesar de assustados ao verem os corpos 

aniquilados deixados pelos portugueses, além dos milhares levados como escravos, 

acreditavam que com os padres estariam mais seguros, pois era mais fácil se proteger dos 

ataques se estivessem fortificados nas reduções do que espalhados nos campos. O primeiro 

alvo dos “sertanistas do Brasil” eram os índios não convertidos, já que a autorização pela 

Coroa portuguesa de captura dos índios em guerra justa era sobre os índios das matas, não os 

já cristianizados (MONTEIRO, 2000: 69/70).  

 No entanto, como se pode perceber pelos casos descritos, esta situação não se manteve 

por muito tempo. Quando começaram a escassear os índios das matas no Paraguai e Rio da 

Prata, a estratégia dos portugueses de São Paulo foi se apropriar mesmo dos índios dos padres, 
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num conflito que se estenderia inclusive para a Corte (na época da União Ibérica, sediada em 

Madri) e Roma. O empecilho que a Companhia de Jesus passou a desempenhar para os 

moradores de São Paulo, tanto nos arredores da vila, quanto nos domínios hispânicos foi tão 

forte que a ordem acabou banida da capitania de São Vicente durante 13 anos (1640-1653). 

Nesse sentido, se aos índios guaranis pareceu uma estratégia interessante aliar-se aos padres 

para evitar sua escravização pelos portugueses, nem sempre esta tática surtiu o efeito 

desejado, já que milhares de índios foram mortos e escravizados, mesmo sendo já 

cristianizados. 

 Outro caso ilustra até quanto o poderio jesuítico influenciaria a sorte dos índios frente 

às invasões portuguesas. A estratégia do cacique Ñanduabuçu de escapar do trabalho 

compulsório, no contexto hispânico, ou da escravidão, no universo português, foi exitosa, 

embora arriscada. Assim, este capitão de um grupo guarani do Itatim também foi enredado 

nas possibilidades de alianças e inimizades que lhes pareceram mais promissoras.  

 A chegada dos jesuítas na região do Itatim foi concomitante ao início da atividade 

missionária junto aos índios do Paraguai na década de 1610. A província do Itatim, situada ao 

norte de Assunção, tinha como principal cidade Santiago de Xerez, que havia sido fundada 

em 1580 mas não possuía padres da Companhia para catequizar junto aos moradores 

espanhóis e indígenas da região. O envio de missionários para lá resultou na fundação das 

missões de Guarambaré e Petum ou Ipané em 1612 que, isoladas e sofrendo a concorrência 

dos encomenderos de Xerez, mantinham-se com dificuldades (CORTESÃO, I, 1951: 155/6). 

Depois da invasão do Guairá, o padre Antonio Ruiz resolveu deslocar o eixo das missões para 

pontos mais extremos da província do Paraguai, optando por aumentar a catequese no Itatim. 

Assim, na década de 1630, três jesuítas foram encarregados das missões e várias aldeias 

indígenas começaram a aceitar os padres entre eles, transformando-se em reduções jesuíticas.  

 No rio Araquai, o cacique batizado Diogo Paracu era um importante aliado, cuja 

amizade permitia avançar para outros campos e outros grupos, com promissores frutos de 

conversão e conquista para os padres. Duas décadas antes, em 1614, um cacique Ñanduabuçu, 

vindo de um povoado distante de Guarambaré, havia feito alguns contatos com os jesuítas, 

enviando-lhes presentes, o que demonstrava a disposição em aceitá-los em suas terras. No 

entanto, a precariedade das condições, com falta a missionários não proporcionou à época o 

êxito desta amizade (CORTESÃO, II, 1952: 24/6). Nos anos 1630, quando dos projetos mais 

ambiciosos da Companhia para o Itatim, novamente um cacique Ñanduabuçu foi mencionado, 

provavelmente o mesmo, ou algum descendente. 
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 De qualquer forma, o chefe Ñanduabuçu da década de 30 não estava disposto a aceitar 

em suas terras as condições impostas pelos invasores, colonos ou padres. Assim, quando 

alguém de fora pedia para falar com o líder, por diversas vezes mandava um emissário 

fazendo-se passar por ele, nunca se dando a conhecer. Com essas artimanhas, mantinha 

intacto o seu prestígio de maior feiticeiro da terra e se tornava inatingível, pois ninguém 

conseguia identificá-lo no meio de seu povo. Apesar da presença insistente dos padres no 

entorno, as coisas realmente tomaram outro rumo quando apareceu ali um espanhol, que foi 

atendido pelo falso Ñanduabuçu, segundo contaram os jesuítas. Nesta ocasião, quando o 

visitante espanhol lhe contou do tratamento que os índios teriam caso tivessem aceitado os 

padres, o cacique imediatamente resolveu ser aldeado, visto que nesse contexto seria uma 

proteção contra os que queriam utilizar-se de seu povo. 

 

 (...) un Español del Paraguay vino en un pueblo de los en que solian contratar con 
los Indios, y como no se atrevio de entrar en los pueblos de Ñanduabuçu embiole a 
llamar, vino pero otro Indio disfraçado como solia diziendo que el era Ñanduabuçu 
preguntole el Español si era verdadera la fama que por la via de Xerez les avia 
entrado Padre en sus pueblos, dixo que si que ya tenia P.e en su pueblo, que le avia 
traydo la palabra de Dios, bueno esta dixo el Español pensava yo yr a tu pueblo, 
pero si teneis ya P.e yo no yre, porque donde los Indios reciben a los P.es no entran 
los Españoles a inquientarles: como el Indio disfraçado bolbio y dixo esta nueba a 
su Cacique hizieron luego este discurso: assi donde reciben a los P.es no entran los 
Españoles no entren demonos de conocer a los P.es y recibamoslen bien, y con esto 
hizo Dios N. S.r su negocio y supinos tambien quien era el verdadero cacique 
Ñanduabuçu (...) (CORTESÃO, II, 1952: 31/9) 

 

 Apesar do ânimo com que os padres descreveram esta história, o desfecho dela foi 

trágico para os índios da região, ainda que Ñanduabuçu teve melhor sorte do que muitos. Seus 

cálculos de escapar dos espanhóis, utilizando-se dos padres como proteção tiveram efeito, 

pois os religiosos conseguiram se precaver de inimigos melhores articulados nesta situação: 

os portugueses. Desta vez, os sertanistas recém chegados ao Itatim, além de contarem com o 

apoio dos vizinhos de Xerez, interessado em se apossarem dos índios que os jesuítas 

“protegiam”, também conseguiram convencer os indígenas reduzidos a agirem contra os 

interesses dos padres. Numa ausência episódica dos religiosos de suas reduções, os sertanistas 

aproximaram-se da aldeia de Diego Paracu e conseguiram deste cacique homens armados 

para render os outros povos da região, inclusive Ñanduabuçu. Segundo contaram os padres, os 

portugueses apresentaram uma falsa carta a Paracu, dizendo que alguns povoados indígenas, 

mesmo já reduzidos, estavam tramando contra os jesuítas e, portanto, os padres lhe pediam 

que ajudasse os sertanistas a renderem estes índios rebeldes. 
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 Sem cair no reducionismo jesuíta, que julgou Paracu como ingênuo por acreditar nos 

portugueses, não se deve esquecer que estes grupos tinham rivalidades entre si que 

atravessavam gerações. A presença dos padres poderia, por vezes, ter minimizado os 

conflitos, ou ter sido instrumento por parte dos índios para se obter melhores condições ante 

os grupos inimigos. De toda forma, ao que parece, Diego Paracu percebeu mais tarde que os 

portugueses estavam matando e acorrentando índios para lhes servirem, numa investida contra 

os interesses dos jesuítas. Na volta dos padres, ainda tentou reverter parte de sua ação, indo ao 

encalço dos portugueses e procurando resgatar os índios cristãos feitos prisioneiros. Na 

sequência, um dos missionários conseguiu argumentar com os capitães portugueses e 

acabaram soltando Ñanduabuçu. Apesar disso, os padres amargaram a derrota de verem 

afundar no rio uma balsa cheia de capitães postos a ferro, que se afogaram devido ao peso das 

correntes (CORTESÃO, II, 1952: 39/45). 

 A partir dos eventos narrados, que apresentaram as estratégias buscadas pelos líderes 

indígenas em serem reduzidos nas missões controladas pelos padres no Paraguai, pudemos 

notar alguns movimentos. Num primeiro sentido, o reconhecimento por parte dos agentes 

coloniais da autoridade destes caciques como interlocutores que poderiam propiciar a aliança 

com os padres. Com um segundo aspecto, demonstrando a relevância destes líderes, o papel 

de destaque que recebiam após a conversão, já que eram alçados a condição de capitães das 

missões, recebendo cargos administrativos e sendo nomeados com o título de “dom”, o que 

lhe daria o direito, por exemplo, de não ter sua mão de obra explorada (SUSNIK, 1965: 

58/68). Por fim, a presença portuguesa, através dos sertanistas vindos em expedições de 

apresamento a partir da capitania de São Vicente, desempenharam muitas vezes um papel 

determinante no destino da catequese. As invasões e agressões (via morte e escravização) 

praticadas pelos “portugueses de San Pablo” poderiam tanto auxiliar quanto aniquilar as 

reduções. Isso porque os índios poderiam optar pelas missões como um meio possível de se 

defenderem da invasão portuguesa, ou ao contrário, julgar que os padres já não podiam evitar 

seu fim trágico, antes, funcionavam como agentes facilitadores de sua conquista.  
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CRIMES E PUNIÇÕES NA GUERRA DO PARAGUAI (1864-1870) 
 

Maria Teresa Garritano Dourado 
 

Resumo 
A concentração de grande massa de combatentes e não combatentes de um acampamento 
militar exigiu a necessidade de garantir a ordem e a disciplina. As deserções, os atos de 
covardia e de insubordinação, os homicídios, as brigas, os roubos, os atentados contra a 
propriedade, as violações e outros delitos estavam longe de serem raros, muito pelo contrário, 
eram bastante freqüentes e constam numa profusa documentação. Esta comunicação, que é 
parte de uma tese de doutorado em andamento, se propõe analisar o funcionamento da Junta 
de Justiça Militar em um acampamento do Exército brasileiro que vivia sob indispensáveis 
regras disciplinares, muitas vezes quebradas, privilegiando fontes como memória de 
combatentes (oficiais e praças) e ordens do dia, em arquivos públicos e particulares. 
Palavras chave: guerra, crimes e punições. 
 
Abstract  
 Highy concentrated multitudes of armed and unarmed men in a military camp necessitated 
the establishment of rules and regulations to maintain order and discipline among the ranks. 
Abundant documentation exists attesting to the frequent occurrence  of various crimes 
committed, among which it was common to find: desertion, acts of cowardice and 
insubordination, murder, brawls, theft, raids on local properties, and rape. This discussion, 
which is part of a doctoral thesis in progress, proposes to analyze the effectiveness of the 
Military Justice Command in a Brazilian army camp where the requisite disciplinary rules and 
regulations were often ignored. Sources referred to include the recorded memories of soldiers 
(officials and enlisted men) and daily orders of the camp that are archived in public and 
private collections. 
Key words: war, crimes and punishment. 
 

 

 

 

Ao longo de quase cinco anos de sucessivos acampamentos em que se instalou o 

exército brasileiro – geralmente próximo a dos ocupados pelos aliados argentinos e uruguaios 

– foram o habitat de milhares de homens e mulheres de distintas classes sociais, profissionais, 

igualados pelas privações, pelos padecimentos da guerra e obrigados a se acostumar com a 

vida áspera e rude de campanha. “Nos exércitos da época era um hábito que as famílias dos 

soldados, crianças, amásias ou legítimas esposas, além de comerciantes e aventureiros civis, 

acompanhassem as tropas que marchavam para a guerra.” (TAUNAY, 1946:136). Tratava-se 

de simples acampamentos, barracas e muitas vezes choupanas cobertas de capim, onde as 

tropas passavam dias, meses e até anos, às vezes tendo como abrigo somente capotes e 

chapéus. Viviam sob indispensáveis regras disciplinares, muitas vezes quebradas, onde se 
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desenvolvia uma vida complexa e variada. Eram acampamentos quase sempre afastados das 

cidades, montados em terrenos abertos ou rodeados de vegetação frondosa e mata fechada, 

próxima quando era possível, a cursos de água, se desenvolvendo uma cotidiana instrução 

militar, a desafinadas bandas, a encontros junto ao fogo, aos jogos de azar, as longas 

conversações íntimas, as bebidas, aos amores confessados ou não, aos soldados com suas 

mulheres, casados ou não, movidos entre toques de clarim e sinais de alerta, as discussões 

políticas, literárias e artísticas, os sonhos de glória de jovens oficiais, que se aborreciam com 

o passo lento do desenrolar da guerra e alguns com horror das batalhas. A vida de um 

acampamento militar era regida por Ordens do Dia (enviados através do caderno de ordem), 

escalas e toques de corneta, que recordavam funções, transmitiam ordens, convocavam ao 

trabalho, aos exercícios e ao descanso e anunciavam a esperada hora do magro, porém 

indispensável rancho. O descumprimento dessas ordens acarretou ao longo de cinco anos de 

guerra a penalidades de vários tipos como: alguns dias de guarda da frente, anotações na fé de 

ofício, prisão na própria barraca, espada de prancha, expulsão, exoneração, etc. 

Os chefes militares precisavam contar, a qualquer hora e em qualquer situação, com 

um grupo de soldados disciplinados e em condições de guerrear, sob um regime férreo, 

conscientes das graves sanções, de aplicação imediata, a que estariam sujeitos, em caso de 

descumprimento dos seus regulamentos. Isto porque diante de um inimigo, colocando em 

risco a própria vida e a de seus companheiros tornou-se imperioso que tivessem total controle 

sobre os seus exércitos. A questão que se coloca ao historiador, que tem por objetivo a 

reconstituição dos crimes e penalidades, é a de analisar os problemas que haviam sido gerados 

pela concentração de grandes massas de combatentes e a de compreender porque havia tantos 

casos de transgressões por parte tanto de simples soldados quanto de oficiais, e porque a 

justiça tão bem delineada através de decretos e leis não chegava de forma total aos campos de 

batalha, questões essas que ainda não foram exploradas devidamente pela historiografia 

oficial. O que desejo apontar é que as três forças armadas que atuaram na Guerra do Paraguai, 

quais sejam: exército de linha, guardas nacionais e voluntários da pátria, tinham origens em 

sua maior parte, em elementos não dotados do espírito militar, sem disciplina e ordem, 

oriundos de uma estrutura social não condizentes com normas e regras, tendo grande 

dificuldades em se adaptar ao cotidiano do regime militar. A esse respeito o General Caxias 

escreveu ao Ministro da Guerra, referindo-se aos anos anteriores à guerra, que, “por um 

conjunto de circunstâncias deploráveis, o nosso Exército contava sempre em suas fileiras 

grandes maioria de homens que a sociedade repudiava por suas péssimas qualidades.” 

(DORATIOTO, 2002:111). 
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          Analisando as Memórias de Combatentes (oficiais superiores e praças), Livros 

de Entradas e Saídas dos Hospitais e Enfermarias dos acampamentos, Imprensa da Época, 

Ordens do Dia, Relatórios dos Presidentes de Província, Discursos, Partes, Narrativas do 

próprio punho, Correspondência particulares e oficiais, meus objetos de pesquisa, encontrei 

valiosos documentos, testemunhos da época, onde existe a possibilidade de se estudar 

diversas atividades executadas dentro de um acampamento militar, em especial a violação de 

leis que o desespero da fome e das doenças provocava, pondo em risco a disciplina militar. O 

conflito que começava multiplicaria os problemas, pois seria prolongado e se desenvolveria 

em terreno inóspito. Também porque a composição humana do Exército e da Marinha: 

veteranos, prisioneiros (FRAGOSO, 1957:280) estrangeiros, presos, voluntários, 

involuntários (RODRIGUES, 2001: 28) e guardas nacionais afastados de suas ocupações e 

lares – não era a mais apropriada o que tornava mais difícil ainda obedecer a severas normas 

disciplinares e estritos princípios hierárquicos que condicionavam toda a vida pessoal e 

profissional de um soldado. Em todo o território nacional havia o recrutamento de presos, que 

permaneciam nas cadeias, até que fossem conduzidos, acorrentados aos quartéis. As 

autoridades policiais igualmente recrutavam todos os indivíduos considerados perigosos, que 

enfrentavam também os castigos corporais que ainda existiam no exército brasileiro. Muitos 

voluntários foram recrutados contra sua vontade, escravos libertos seguiram para a guerra 

acreditando numa nova vida, muitos homens lutaram, pegaram em armas entusiasmados pelas 

promessas do governo Imperial, as gratificações, os soldos vitalícios e as terras prometidas 

eram razões que levaram esses homens aos campos de batalha, além do sentimento patriótico 

de dar a vida pela nação, (RODRIGUES, 2001: 101). Por outro lado seria necessário conter a 

arbitrariedade e a crueldade freqüentes daqueles que possuíam o comando.  

Em 28 de abril de 1869, Taunay, descreveu um panorama geral da situação dos 

presos nos campos de batalha: em Humaitá existiam 230 presos dos quais 90 tinham 

respondido a um Conselho de Investigação, 46 ao de Guerra, 9 sentenciados a morte 

esperavam o resultado do último apelo, um expulso do Exército que não podia ser solto pela 

necessidade da restituição de certa soma, e afinal 92 estavam a espera de processos que ou se 

haviam extraviados ou nunca tinham sido instaurados. Entre esses últimos deu-se o maior 

número de solturas, contudo aqueles que, embora sem processo, são acusados de crimes 

graves, como mortes, ferimentos, etc., foram entregues à guarda do Exército para que se 

procurassem, por informações nos Corpos, meios de regularizar o andamento dos papéis de 

acusação. Entretanto a dissoluções de muitos batalhões, e as freqüentes transferências de 

praças de um para outro corpo, tornaram impossível tal resultado, devido a isto os acusados 
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foram soltos, pelo princípio básico que não pode haver pena aquele cuja culpabilidade não 

pode ser provada. (TAUNAY, 1958:29). Dionísio Cerqueira relembra detalhadamente o caso 

de dois soldados brasileiros que foram castigados até a morte aparente, pelo assalto a um 

oficial argentino para roubar, crime para o qual estava previsto a pena capital no 18º artigo de 

guerra, e que não foram levados a julgamento pela Justiça Militar. O próprio Cerqueira 

justificou que os Generais comandantes do Corpo do Exército, impedidos de aplicar a pena de 

morte, que era uma prerrogativa do imperador, preferiam pela punição imediata em lugar de 

deixar a questão a cargo do tribunal que se arrastava em longas discussões, alegando que a 

demora na aplicação da justiça enfraqueceria os princípios de autoridade, disciplina e respeito 

mútuo entre superiores e inferiores. Mas ponderava que o castigo foi excessivo, neste caso 

específico, 1500 pranchadas – punições com golpes de espada de prancha, sem ponta nem 

gume, quando não se podia castigar com mais de 50 pancadas de espada e que a lei estava 

sendo violada. (CERQUEIRA, 1929:59). O mesmo General que punia com extrema 

severidade, em outras ocasiões, era benévolo para os soldados a quem perdoava muitas faltas, 

pois quando se dirigia ao lugar onde se achavam os presos, à Guarda, assim chamada, havia 

alegria nos detidos, pois o General mandava logo soltar os de culpas leves, e os outros logo 

após ligeiro castigo ou sem ele. (MAGALHÃES, 1978:122). Os crimes sem solução eram 

freqüentes nos campos de batalha, assassinatos e roubos dificilmente eram solucionados 

devido à própria dinâmica de um acampamento militar. Para exemplificar cito Cerqueira que 

diz: “o jovem e ilustre capitão João Dias Cardoso de Mello foi traicoeiramente assassinado 

por um alliado, á noite, no seu rancho em Tuyuty. O amigo Bormann contou-me o horroroso 

crime com detalhes de arrepiar”. (CERQUEIRA, 1929:114) Cita também outro caso “de um 

oficial morto, este, por acidente, em que, um soldado deixou cair a arma ao descer de seu 

posto, ferindo mortalmente o oficial”. (CERQUEIRA, 1929:158). Em ambos os casos, 

Cerqueira não revela as punições e nem se houve julgamento.  

Havia também bastante indulgência por parte do imperador D. Pedro II que 

interferia, por exemplo, mandando soltar 51 presos, em 28 de abril de1869, no acampamento 

de Humaitá e mais 12 de Assunção, todos enfim que, sem haver possibilidade de se instaurar 

processo, porque não tinham culpa formadas, e que para o Imperador, “os crimes eram de 

pouca importância e o tempo de prisão era castigo suficiente, pois alguns se achavam detidos 

desde 26 de janeiro, 25 de agosto e 15 de setembro de 1867”. (TAUNAY, 1958:29). Portanto, 

não poucas vezes a decisão imperial substituía os tribunais militares e a possibilidade de 

revisão das sentenças. 
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A História da Justiça Militar no Brasil iniciou-se com a chegada da Família Real, em 

1808, quando a cidade do Rio de Janeiro passou a ser sede da Coroa Portuguesa. “A situação 

do país, de simples colônia, alterá-se profundamente, e por conseqüência direta dessas 

mudanças fez-se necessária a mais completa reorganização do País.” (VIANNA, 1967:13). 

No ano seguinte ao início da guerra, foram criadas provisoriamente duas Juntas de Justiça 

Militar, uma na província de São Pedro do Rio Grande do Sul e outra na de Mato Grosso, 

quando se estabeleceu pela primeira vez uma Justiça Militar especial para atuar fora do 

território brasileiro. As Juntas desempenhariam o papel de instância máximas dessa justiça 

especial, funcionando em lugar determinado pelo governo enquanto os Conselhos de Guerra 

atuariam como primeira instância. Cada uma delas deveria ser presidida pelo presidente da 

província em questão e integrada por mais seis membros. Apesar de esses órgãos serem 

estruturalmente diferentes da Justiça Militar que atuava regularmente em território brasileiro 

desde 1808 o funcionamento deveria ser determinado pelos mesmos códigos que regiam a 

atuação dos Conselhos de Guerra e do Conselho Supremo Militar e de Justiça do território 

brasileiro. Algumas dificuldades envolviam o pleno funcionamento da justiça durante a 

guerra: o deslocamento dos acusados ao local de julgamento, as dissoluções de batalhões, 

decisões do Comandante em Chefe e formalidades jurídicas que regiam o processo como no 

caso de não haver no Código Militar punição para alguns crimes. Em carta de Inocêncio 

Velozo Pederneiras ao Almirante Visconde de Tamandaré, datada de 03 de dezembro de 

1876, imediatamente depois de terminada a guerra, mas que traduz a continuação das 

dificuldades encontradas em se punir alguns casos critica o sistema militar de julgamento de 

faltosos, referindo-se ao “caso de seu ajudante de ordens que cometeu indisciplina e 

desobediência às ordens tendo que responder ao código criminal ordinário”. (AM, livro IX, 

doc.838, p.46). Diferentes transgressões de oficiais e praças eram punidas com a pena capital, 

por enforcamento ou fuzilamento, entre elas a deserção em tempo de guerra, a covardia diante 

do inimigo, atacar sentinelas, dormir ou se embebedar quando estivesse em guarda em tempo 

de guerra, encabeçar motim ou traição, furtar ou deixar furtar material bélico (inclusive 

cavalos), desobedecer às ordens superiores usando armas ou ameaçar e ferir a traição ou matar 

camarada. (DORATIOTO, 2002:282). 

Pressionados pelas condições reinantes nos acampamentos militares os soldados 

fugiam, atitude justificada diante da fome e do medo da morte que as epidemias provocavam 

aos milhares. Nos diários do Exército observo os constantes mapas demonstrativos por armas, 

das deserções, apreensões e apresentações de desertores, que demonstra a grande freqüência 

que ocorriam, adquirindo proporções alarmantes; (TAUNAY, 1958:32). Soldados cansados e 
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debilitados, muitos com pés esfolados e sangrando, devido às longas caminhadas, eram 

obrigados pelos oficiais de espada em punho, a transportar os doentes, mas contestavam as 

autoridades aumentando a indisciplina entre eles e influindo na desorganização hierárquica, 

situação que chegou ao auge de se abandonar os colegas atacados de cólera-morbo e de 

acordo com a narrativa de Taunay, memória bastante usada pela historiografia da guerra: 

“Multiplicaram-se durante tôda a tarde os casos epidêmicos a ponto de se tornar 
impossível imaginar como poderíamos avançar. Novo arranjo imaginado pelo 
comandante, para as padiolas, levou ao desespêro o descontentamento dos 
soldados, que nêle enxergaram um aumento de carga e de fadiga. Chegamos a 
pressentir que entre eles se gerava a idéia de geral“salve-se quem puder”. 
Metendo-nos no mato, diziam, “ao menos alguns de nós chegarão a Nioac; em todo 
o caso deixaremos de ser escravos de moribundos, pela mor parte 
desvairados”.(TAUNAY, 1952:111). 

 

Havia casos de oficiais que eram responsabilizados pelos soldados que abandonavam 

seus postos provocando a desmoralização de seus batalhões: 

“...o Tenente-coronel Bento Martins de Menezes, no mais completo abandono de 
seus deveres, se recolha preso a esta villa, para responder o Conselho de 
investigação, depois ao de guerra, afim de justificar o seu procedimento numa 
desagradável emergência, por ocasião das deserções feitas em massa, sem 
encontrarem o menor obstáculo...” (Ordem do Dia  Nº24, p.131. 13 de outubro de 
1865) 

 

Para incentivar o alistamento, o Imperador, em 31 de maio de 1865, “concedeu 

anistia a todos os soldados da tropa de linha e da Guarda Nacional, que desertaram uma ou 

duas vezes e que se apresentassem dentro de dois meses”; (BECKER, 1968:46). Pode-se 

afirmar que, embora as deserções fossem sangrias constantes em todo o contingente de 

soldados, o Governo Imperial sancionava decretos perdoando os faltosos, mas estava longe de 

evitar as fugas, expressando a dificuldade do Estado em mobilizar os cidadãos para a guerra, 

na ausência de instrumentos que garantiam a sua permanência nas fileiras dos contingentes 

militares. Já no final da guerra, em julho de 1869, o Conde d”Eu, nomeado comandante chefe 

do todas as forças brasileira e sucessor do General Caxias remetia ao Ministro da Guerra duas 

petições de soldados apelando a D. Pedro da pena de morte a que haviam sido julgados por 

crime de deserção e condenados em Conselho de Guerra, com definitivo julgamento da Junta 

de Justiça Militar. A questão era idêntica a muitas outras já apresentadas à consideração do 

governo imperial, derivada dos trâmites legais, a que estavam sujeitos os desertores, mas em 

outros casos era suficiente o castigo corporal de 50 pancadas de espada de prancha. 

“Ponderava Sua Alteza a injustiça de tais casos e alertava do risco de haver penalidades 

diferentes para o mesmo crime”. (TAUNAY, 1958:93). 
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Em Campinas, a Coluna Expedicionária enviada a Mato Grosso foi vítima da varíola 

sofrendo 159 deserções, principalmente de praças do Corpo Policial de São Paulo e da 

Companhia de Cavalaria da Guarnição de São Paulo. (SOUZA, 1971:49). Em Uberaba 

desertaram 96 soldados, dos quais 20 mineiros e outros 13 faleceram. Para evitar novas 

deserções, outros 25 praças mineiros convocados para a guerra foram colocados em regime de 

prisão, mas ainda assim fugiram para o campo. Reafirmava-se, desse modo, o ditado muito 

citado pela historiografia, ante a perspectiva de ir à guerra: “Deus é grande, mas o mato é 

ainda maior.” (TAUNAY, 1948:133).  

O Brigadeiro Soares de Andréa oficiou ao General Osório participando “a deserção 

de 34 praças do 1º e 2º Corpos das Guardas Nacionais, procurando justificativa para o fato foi 

à vontade de voltarem aos lares e porque tinham mal tratamento nos acampamentos sofrendo 

por falta de barracas e enfermidades constantes”. O General respondeu cobrando providências 

de prisão tanto dos praças como dos oficiais de serviço no dia da fuga por 3 dias, porque “se 

eles estivessem vigilantes os praças não levariam armamento e arreamento do quartel”.  

(OSORIO, 1915:47). Quanto às causas das fugas ao ver do General o dever da Guarda 

Nacional em destacamento é estar onde o governo manda. Coloca também em seu ofício que 

as deserções tinham a sua maior origem no costume e nas más doutrinas de muitos oficiais 

que cometem a imprudência de se lamentarem a vista dos soldados desejando mesmo alguns 

que eles desertem, para voltarem todos as suas casas. Em ofício do Tenente-Coronel Antonio 

José da Rocha Junior, Comandante do 12º Corpo de Cavalaria de Guardas Nacionais, datado 

de 12 de fevereiro de 1866 e expedido no acampamento em marcha no Paço do Umbu, 

documento encontrado no Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul e que contém uma 

“relação nominal das praças daquele Corpo que desertaram desde 2 de julho de 1865 até 31 de 

janeiro de 1866. Essa relação se compõe de 104 nomes, dos quais 55 são de origem alemã.” 

(BECKER, 1968:179). Percebo, nesse documento raro, a preocupação em colocar a grafia 

certa de cada nome o que era incomum em outros documentos que só relatavam o número de 

desertores sem especificar seus nomes. 

Em todo o Exército Aliado desde os primeiros momentos da guerra se produziram 

cenas de covardia e medo diante do inimigo. No auto de investigação, assinado por Melcíades 

Augusto de Azevedo Pedra, Auditor de Guerra do Exército, que procedeu a inquisição de 

testemunhas e interrogatórios, referentes à abordagem que sofreu a canhoneira “Parnaíba” 

em combate naval de 11 de junho de 1865 do qual resultou a culpabilidade de falta de 

cumprimento de ordens e covardia de alguns oficiais. O Conselho de Investigação absolveu o 

comandante e oficiais por falta de provas em 2 de setembro de 1867. (AM, Livro IX. Doc.769 
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e 770, p.2-3). Portanto, dois anos após o ocorrido o que demonstra a morosidade dos 

processos e a dificuldade de se interrogar testemunhas. Houve o caso de um tenente que tinha 

a habilidade de se eclipsar nos dias de combate, “jamais tinha tomado parte em ação de 

guerra. Davam-lhe náuseas e febre o troar do canhão e o crepitar da fuzilada, causavam-lhe 

vertigens o reluzir das baionetas e o coriscar das lanças;” (CERQUEIRA, 1929:158).  Alguns 

comandantes eram demasiados prudentes, tinham medo de provocar o inimigo que “aos olhos 

da soldadesca era sinal de covardia;” (CERQUEIRA, 1929:164). “Vi acocorado atrás de uma 

casa de cupim um tenente, escondido da linha de fogo;” (CERQUEIRA, 1929:336). 

Comentando essas situações Cerqueira cita Fernando Machado que dizia: “Medo, todos, mais 

ou menos, tem – mas quem tem brio, não o mostra a ninguém;” (CERQUEIRA, 1929:111).   

A crer nas Ordens do Dia, a covardia frente ao inimigo provocava além de prisão, 

demissão e citação na fé de ofício dos combatentes, que naquela época era uma desonra 

ficando marcados para o resto da vida: 

“Determina, outro sim. S. Exc., que seja preso por espaço de quinze dias e 
demettido do posto que exercia, o Sr. Tenente do 12º Corpo provisório de cavallaria 
Arnaldo José de Oliveira, por ter-se portado com covardia na qualidade de 
commandante do piquete, que, no dia 1º do corrente, fez a descoberta no 
acampamento das forças destacada no Chaco.” (AE, Ordem do Dia nº189, p.13.) 

 

Em Itororó e Avaí, o General Caxias relatou ao Ministro da Guerra Muritiba que, 

assistiu a “muitos atos vergonhosos”, e foi necessário que eu abandonasse minha posição de 

General em Chefe para conduzir ao fogo e a carga batalhões inteiros, e Corpos de Cavalaria, 

que ainda assim nem todos chegaram as fileiras inimigas”. E que muitos soldados brasileiros 

perderam a vida em decorrência da “indisciplina, tibieza dos Corpos que comandavam” 

(DORATIOTO, 2002:366). Foi preciso que Caxias, ao passar pela tropa que resistia a 

combater, deu voz “de firme” e se arrojou sobre aquela posição; (CERQUEIRA, 1929:274). 

Aplicada em quase todas as civilizações ao longo da história da Humanidade, tanto 

em tempo de paz como de guerra, a pena de morte foi instalada na Guerra do Paraguai pela 

Justiça Militar, mas D. Pedro II era contra e comutou entre outubro de 1867 e julho de 1870, 

30 das 35 condenações à morte, tanto para oficiais como para praças. As seguidas comutações 

das penas de morte reduziram a eficácia de um instrumento com que o General Caxias 

esperava contar para impor a disciplina da tropa em situações se combate. (RIBEIRO, 

2000:172).  Ele chegou a reclamar com o Ministro da Guerra dessas resoluções, concedidas 

por D. Pedro II, a militares que receberam condenações por parte do Conselho de Guerra e da 

Junta Militar de Justiça. (DORATIOTO, 2002:369). 
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Taunay, descreve mais uma vez, um caso ocorrido em 1 de novembro de 1865, 

quando estava na Vila das Dores do Rio Verde, vulgarmente chamada de Abóboras, por 

ocasião do assassinato de um capitão da polícia Alexandre Magno de Jesus, morto por um 

furriel, possivelmente por questões de mulher. “... o assassino, algemado, foi condenado à 

morte, conseguindo, entretanto, escapar em maio de 1867, portanto 2 anos depois do crime 

cometido” (TAUNAY, 1927:29). Mas, em alguns casos ela não era perdoada, neste aspecto as 

Ordens do Dia são prodigiosas em informações, também nos aspectos de expulsões, dispensas 

e sentenças executadas: 

“Que, tendo sido condenado à pena de morte por sentença do conselho de guerra, e 
confirmação da junta de justiça militar, como incurso na 2ª parte do art. 1º dos de 
guerra do regulamento de 1763, o réo Pedro Antonio José Dias, soldado do 52º 
corpo de voluntários, pelo crime de insubordinaçãa e tentativa de morte na pessoa 
do tenente do mesmo corpo, Joaquim Monteiro da Rosa Lima, commandante do 
piquete das linhas avançadas da qual fazia parte, e havendo S. M. o Imperador, 
julgado que o mesmo réo não era digno de sua Imperial Clemência, foi essa 
sentença executada no acampamento do 2º corpo d’exercito em Tuyuty, a 6 do 
corrente, com todas as formalidades da lei”. (AHE, Ordem do Dia nº200,18 de 
maio de 1868, p.226). 
 
“Soldado Jose Pedro Alves Barbosa – haver assassinado a uma mulher de nome 
Delfina Maria da Conceição. Condenado pelo conselho de guerra à pena de morte, 
como incurso na 2ª parte do artigo 8º dos de guerra de 1763. A junta da justiça 
militar, em 16 de setembro, confirmou a sentença do conselho de guerra mas julgou 
o réo incurso no artigo 192 do código criminal grão maximo. Determinou 
outrossim, a mesma junta que a sobredita sentença se executasse, guardando-se as 
formalidades relativas ao recurso de graça. Mandou-se cumprir em 24 tambem do 
corrente.” (AHE, Ordem do Dia nº250, 14 de setembro de 1868). 

 

Dois outros casos de pena de morte foram registrados por Cerqueira que se “sentia 

horrorizado ainda hoje”: em São Fernando, no Tebiquary e em Caraguatay, nas Cordilheiras. 

O primeiro, foi aplicado a um praça de artilharia, que ousou puxar da espada contra o General 

Osório, que já era o ídolo do Exército; foi morto a “vergastada”, que era a morte através de 

açoites de uma vara fina. O segundo, um soldado apanhou até morrer por ter matado um velho 

paraguaio par roubar “um carneirinho que ele criava”. Cerqueira não registra se houve 

inquéritos sobre esses crimes e que os comandantes em chefe mandavam fazer essas 

execuções para exemplo, aliás, não foram bons exemplos porque “logo os imitaram outros 

comandantes, que excederam muitas vezes o limite regulamentar do castigo corporal.” 

(CERQUEIRA, 1929:61). 

Nas obras analisadas era muito comum termos como “irregularidades no serviço” 

não especificando exatamente qual falta foi cometida pelos soldados, mas que sofreram, além 

da prisão na barraca, o assentamento dessa nota em sua fé de ofício. (TAUNAY, 11958:24). 

Dionísio Cerqueira, em seu esforço por fixar uma memória sobre a guerra, da qual fez parte, 
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deixou-nos um rico relato de informações sobre as irregularidades cometidas pelos soldados, 

porém em alguns casos não especifica a punição: “... meus dois camaradas subjugavam dois 

soldados de artilharia, que andavam a pilhagem e foram apanhados em flagrante, roubando as 

imagens do oratório. Mandei apresental-os ao Felinto, que lhes deu boa lição.” 

(CERQUEIRA, 1928:307). 

O próprio Cerqueira conta sobre as prisões que sofreu durante os anos que 

permaneceu nos campos de batalha: a primeira por ter demorado a voltar para o acampamento 

se detendo a conversar com os companheiros, foi recolhido a guarda de frente, a segunda por 

ter mandado atacar nas avançadas uma força paraguaia. A terceira já como capitão, em 1872, 

na Escola Militar, por a frente da 1º Companhia de alunos errado de propósito uma manobra e 

desobedecido com escândalo o superior do dia. Todas três ficaram sem efeito imediatamente e 

sem citações na sua fé de ofício. (CERQUEIRA, 1928:50). 

Para corroborar os registros de Dionísio Cerqueira, o alferes Francisco Pereira da 

Silva Barbosa também registra os crimes e os castigos a que estavam sujeitos os combatentes 

na Guerra do Paraguai. Preso diversas vezes, ele registra em seu Diário de Campanha, 

bastante irônico e crítico, a causa das prisões e suas conseqüências; na primeira vez porque 

levou para a formatura de parada um soldado sem o uniforme completo, achando injusta a 

ordem de prisão não se apresentou, o que resultou numa segunda ordem de prisão, 

acarretando “mais alguns dias de guarda da frente. Na terceira e quarta vez foi preso por 

responder com altivez ao Major Fiscal e com aspereza ao Comandante da Companhia e em 

várias outras vezes por faltar ao alarma das 4 da manhã;” (SILVA, 2000:04), e outros delitos 

menores que resultaram em prisões nas barracas e anulações pelo Conselho de Investigação. 

O vício da embriaguez, a incompetência para realizar determinadas funções acarretava 

exoneração e dispensa do serviço do exército. (AHE, Ordem do Dia nº184, 26 de janeiro de 

1868, p.77). 

Um caso de expulsão foi relatado por Rodrigues da Silva, quando alguns oficiais da 

Cavalaria da Guarda Nacional afastaram-se em demasia do acampamento, possivelmente 

tentando escapar, mas foram reconduzidos e expulsos, como indignos de pertencerem ao 

Exército Brasileiro em operação no Paraguai. Apesar de ter havido o Conselho de 

Investigação, o Comandante em Chefe, conde d’Eu, não admitiu as justificativas. (Rodrigues 

da Silva, 1924:85). O próprio Rodrigues da Silva, na qualidade de 1º Cadete e 2º Sargento do 

4º Regimento de Cavalaria ligeira, reclamava que o regulamento era implacável, e por ocasião 

da marcha para Paissandu, perdeu uma pistola e “não foi preso por um milagre” mas que a 

perda dessa peça de armamento, facilmente desprendida da cintura ao galope do cavalo, 
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consta na sua fé de ofício.O extravio de qualquer peça de fardamento por parte dos 

combatentes do Exército, além do desconto da quinta parte do soldo, também eram castigados 

com pancadas de espada de prancha. “Não se levava em conta o imprevisto da falta e nem 

mesmo se o soldado tinha conduta exemplar.” (Rodrigues da Silva, 1924:128).  
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Aspectos do cotidiano policial da 4ª Cia. Isolada de Pedro Afonso/GO (1930-1964) 
  

Mariseti Cristina Soares Lunckes* 
Resumo 
No presente trabalho busca-se entender o cotidiano de uma instituição militar e as práticas dos 
soldados policiais militares para obterem seus meios de sobrevivência nos distantes sertões do 
Brasil. Nesses espaços as instituições de polícia são regidas pelas normativas que nem sempre 
dão conta dos meios básicos de vida dos sujeitos que dela fazem parte. 
Palavras-Chave: Cotidiano, policiais militares, meios de sobrevivência.  
  
Abstract. 
This work seeks to understand the everyday of a military institution and the practices of the 
military police soldiers to obtain their means of survival in hinterland of Brazil. In these 
spaces the police institutions are governed by rules which do not always give the account of 
the basic means of life of individuals who are part of it. 
Key Words: Everyday, military police, means of survival. 

 
 
 
 
1. Apresentação. 
 

chegado ao conhecimento deste comando que certas praças desta companhia têm por 
costume invadir o quintal vizinho com o fim único de apanhar frutos, sem a prévia 
licença; recomendo que doravante fique passivo a exclusão a bem da moral, as 
praças que infringir os preceitos da boa educação ou alias do decoro militar, pois 
que o alheio é inviolável. Além disso, o soldado deve ser o exemplo da honestidade, 
cabendo-lhe então reprimir outro que venha tentar a praticar atos de quais quer 
natureza, que sejam deprimentes á moral. Evitemos este provérbio: “o ruim por si se 
destrói”. (BOLETIM INTERNO Nº 113, 1938). 

 

 Em 20 de maio de 1938, o quartel de Pedro Afonso recebe do Comando Geral de 

Goiânia a recomendação para excluir os policiais militares que indevidamente ou por costume 

colhessem frutas dos quintais vizinhos, fato este trivial e presente no cotidiano das pequenas 

cidades e vilas do interior. Um meio de “sobrevivência” ou prática costumeira dos policiais de 

Pedro Afonso. Acontecimentos que poderíamos chamar de pitorescos, transformam-se em 

preocupações das autoridades na capital de Goiás. Esta questão nos remete ao seguinte 

questionamento: como um acontecimento aparentemente tão banal se transforma em um ato 

“passivo de exclusão”, de imoralidade? Como esse acontecimento, antes visto como 

corriqueiro, se transforma em um problema normativo para a polícia, a ponto de sujeitar seu 

policial à exclusão? Nessa comunicação apresentamos algumas das práticas cotidianas de 

homens comuns que se transformaram em policiais militares da 4ª Cia. Isolada de Pedro 

Afonso e como se adequaram às mesmas e reelaboraram seus meios de sobrevivência.  
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2. No cotidiano: um cenário de carências e miséria. 

  

 O fato de chegarem ao alto comando casos peculiares dos distantes sertões e 

repercutirem de forma negativa, pressupõe que as autoridades impunham certo controle e 

vigilância sobre os policiais militares de baixa patente. Pela recomendação do alto comando, 

criam-se expectativas em relação às funções e comportamentos dos “homens da ordem”, pois 

as autoridades viam os policiais como homens preparados e cumpridores da lei, não levando 

em consideração o perfil de seus homens e as variadas e permanentes formas de carência 

presentes no cotidiano dos policiais militares de baixa patente.  

 Para Rosemberg (2008:55), na teoria “a polícia visava a compor-se de indivíduos 

aptos, honrados e moralmente qualificados para disseminar a missão civilizadora...”. 

Concordamos com o autor sobre a visão teórica de polícia que as autoridades tinham, mas 

também percebemos que estas não estavam preparadas para lidar com o policial concreto de 

carne e osso, exigindo destes algo que não podiam dar.   

 Um projeto com a pretensão de construir uma nova polícia para os sertões acaba 

revelando, nas condições cotidianas de trabalho, as ausências e os contrastes entre o possível e 

o desejado, além dos “vícios” e dos comportamentos indesejados sob os novos preceitos da 

ordem, da disciplina, do moderno e do progresso. Ou seja, acaba dando visibilidade a 

comportamentos considerados imorais pelas autoridades que assumem o poder a partir de 

1930. Dessa forma, o relato citado na introdução deste trabalho não é adequado ao modelo 

teórico de polícia desejado e tampouco atende às demandas “concretas” exigidas por essas 

autoridades para mudar os sertões. 

 Assim, ao problematizar a recomendação, podemos observar que o ideal de polícia 

pensado pelas autoridades que assumem o poder a partir de 1930 está consubstanciado em um 

projeto teórico que pouco se assemelha às vivências do cotidiano de trabalho dos policiais 

militares do norte goiano. São reais as permanências indesejadas do passado, como a falta de 

honra e imoralidade. Esses acontecimentos pitorescos representam algo de humano e marginal 

no cotidiano de trabalho dos policiais. Talvez uma existência humana negada pelas 

autoridades do círculo de oficiais que não entendiam as necessidades e faltas daqueles. Assim 

como também não entendiam o mundo de exclusão, inserido em um cenário distante, de 

vastas extensões de terras, com uma vegetação inóspita e clima quente, habitado por uma 

incipiente população que construíra uma existência particular pautada nas antigas tradições de 
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mando e de ordem. “As dificuldades do clima da região contribuíram para instabilidade dos 

funcionários e militares que não se adaptaram ao meio” (PASSOS, 1986:226). 

  Passos (1986) relata que em 1940 o norte de Goiás vivia na obscuridade. Apesar da 

criação de entidades públicas para modificar o padrão de vida da população, não havia 

médico, farmácia e instrução pública. A prefeitura de Pedro Afonso possuía poucos recursos 

orçamentários. Havia dificuldades de transporte e a arrecadação dos tributos era insuficiente, 

resultando em atraso nos salários dos servidores, inclusive dos policiais militares. A narrativa 

do Coronel varia entre a percepção crítica e negativa, passando pela afetuosa, como quando 

descreve a boa acolhida da população durante sua estada na pequena cidade. Em relação à 4ª 

Companhia e os seus policiais, o comandante relata que a guarnição era insuficiente, sendo 

composta somente de 15 a 20 soldados e graduados, muitos com malária e outras doenças. O 

“quartel” estava “acantonado” em um casarão em ruínas, na principal praça da cidade.         

  Os acontecimentos relatados pelas autoridades apresentam cenas que são comuns no 

dia a dia do interior. Elementos sutis de confronto e impulsos dos policiais militares que 

inquietam as autoridades que viam seus subordinados como elementos amorfos, sem vontade, 

aptos para ser exemplo de moral e disciplina ou capazes o suficiente para se “destruírem 

sozinhos”. Fatos pitorescos como os apresentados acima dão luz aos problemas de um 

segmento de trabalhadores que vivem o mundo da exclusão e da falta, mas que são chamados 

para conter as forças ameaçadoras e transformadoras que assolam Pedro Afonso. Tais ações 

dão significado ao cotidiano vivenciado pelos policiais militares e às diferentes formas de 

estabelecimento de mecanismos que oportunizam a imposição da civilidade na vida privada e 

pública.  

 As dificuldades, conflitos e faltas reduziam a rapidez e qualidade das reformas. O 

cotidiano dos policiais militares de Pedro Afonso não mudou, ficando evidente que o surto de 

civilidade desejado pelas autoridades da nova e moderna capital Goiânia não chegara aos 

sertões. As dificuldades aparecem como a pobreza dos policiais e o seu dito “caráter 

corrompido”, com os surtos de medo e violência resultantes do trânsito de bandoleiros por 

Pedro Afonso e seu porto fluvial.    

 O cotidiano é trabalhado por historiadores que buscam problematizar as diferentes 

práticas de sobrevivência que homens e mulheres produzem ao longo de sua existência em 

diferentes tempos e espaços. No estudo do cotidiano, os historiadores buscam analisar as 

práticas de uma dada realidade social compartilhada por diferentes sujeitos e como estes 

percebem as mudanças e se ajustam às formas de sobrevivência e de trabalho que num 

primeiro momento não dominam (FAUSTO, 2001). O cotidiano se define de várias formas. 
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Empiricamente ele pode ser entendido como rotina do dia a dia na luta pela sobrevivência de 

homens e mulheres dentro de suas casas, na rua, no trabalho e nos locais de sociabilidade. 

 Além dos estudos de Fausto, buscamos entender o cotidiano a partir dos estudos de 

Certeau (2004) que o define como um lugar de invenção, criatividade, como meio de 

sobrevivência em espaços e instituições muitas vezes rígidas e regidas pelas normativas que 

nem sempre dão conta dos meios básicos de vida dos sujeitos. O cotidiano é o lugar da 

invenção que produz criatividade, mas também é o espaço do desvio das normas estipuladas 

pelas instituições de controle social que primam pela disciplina e vigilância dos costumes.  

 A partir dessas colocações, busca-se enxergar a existência dos policias militares em 

seu cotidiano de trabalho e de sobrevivência, por suas necessidades mais elementares como 

proteção dos perigos, alimentação, vestuário, moradia e salário. Através dos boletins internos 

e gerais da 4ª Cia. Isolada de Pedro Afonso, busca-se visualizar as esperanças e medos, 

sentimentos que desnudam a realidade desses policiais na busca de alternativas para seus 

dramas profissionais e pessoais presentes nas estratégias de sobrevivência, como as descritas a 

seguir:  

 

1º considerando que, em vista da grande necessidade pecuniária por que vem 
passando as praças desta Cia. por falta de numerário na sub-diretoria da fazenda, 
para pagamento dos vencimentos das mesmas;  2º considerando que  as praças da 
Cia não podem manter suas famílias, visto que o comércio desta vila se opõe a 
vender a prazo para ditas praças, a não ser por meio de um único responsável pelo 
pagamento do que ficaram devendo; 3º considerando que as praças desta Cia não 
podem apresentar-se pontualmente para o serviço em vista do que foi exposto nos 
itens considerados acima; 4º considerando finalmente que o rancho da Cia. foi 
suspenso por motivo da alta dos preços dos gêneros, e a etapa ser insuficiente para 
as despesas do mesmo; este comando resolve como responsável direto pelo bom 
andamento e boa marcha dos serviços dessa Cia; por medida provisória, até que 
normalize o pagamento dos vencimentos das praças autorizar o fornecimento de 
gêneros alimentícios, exclusivamente as estas praças,...(BOLETIM INTERNO Nº 
267, 1937) 

 

 Os baixos salários e o seu atraso, a dificuldade de manter a família, a falta de crédito 

no comércio local, as ausências ao serviço, a fome e a falta de ajuda do Estado para suprir 

necessidades básicas era recorrente. O trabalho estafante nos distantes sertões, os castigos 

disciplinares, o alcoolismo, as violências e as deserções fazem parte do universo de homens 

fardados. Dramas de homens pobres e rústicos que na polícia militar necessitam responder a 

um projeto novo, dito moderno, definido por seus superiores distantes das realidades 

cotidianas. Esse projeto moderno muitas vezes não atende suas expectativas mais primárias. 

Uma relação de forças se apresenta nos sertões, onde as ações civilizadoras se confrontam 

cotidianamente com a falta, com o distante, com os costumes tradicionais presentes nas ações 
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dos homens que deveriam desenvolver e dominar as “artes de civilizar” estes sertões. Um 

conflito permanente que se dá entre o tradicional e o moderno, onde as autoridades buscam 

“pacificar” os costumes da sociedade, o ambiente privado e o corpo de cada homem que se 

pretende policial militar.1  O relato abaixo se insere nesse contexto:  

 

Tendo o Sr. Juiz municipal deste termo, em ofício de hoje datado, solicitado a este 
comando, permissão para que o soldado Salustiano Ribeiro dos Santos possa se 
casar com a senhorita Isabel Alves de Souza, por ter a mesma sido raptada pelo 
mesmo soldado; foi proferido o seguinte despacho: À vista da solicitação feita pelo 
Sr. Juiz concedo.” (BOLETIM INTERNO Nº 81, 1936) 
 

 Apesar de o relato mostrar cenas comuns do dia a dia do interior, há a presença de 

elementos sutis de confrontação. Observa-se também uma preocupação das autoridades 

policiais do alto comando na cobrança de padrões de comportamento moral, de papéis e de 

responsabilidades para com a disciplina no interior das corporações e vilas. Ao entrar na 

polícia militar era exigida do homem pobre uma rápida capacitação às novas funções. O que 

se observa no relato do comando geral é uma insatisfação com o comportamento e o trabalho 

dos policiais, ou seja, uma cobrança para que os comandantes dos destacamentos fizessem 

com que os policiais dos sertões se adaptassem ao sistema disciplinar e regimental.     

 

Para o bom nome da nossa força policial, cooperação com nossas autoridades 
constituídas e realização da verdadeira da vossa missão nesta localidade, 
recomendo-vos máxima observância aos nossos regulamentos, principalmente na 
parte que se refere à conduta, honestidade e sentimento do dever. Este comando 
responsabilizará os comandantes de destacamentos pelos maus atos, espancamentos 
e qualquer alteração de espécie de ordem pública praticadas pelos praças a eles 
subordinados (...) Coronel Francisco Ferraz Lima, Cmt. Geral. (BOLETIM 
INTERNO Nº 93, 1946). 

 

 Em relação ao policiamento de cidades fronteiriças, Taylor (2002) observa que a 

conquista da disciplina policial torna-se mais problemática, pois são espaços diferenciados, 

com realidades distintas. Embora diferenciada dos centros mais urbanizados, o fato é que a 

disciplina policial possui um caráter militar que não é generoso, tolerante e piedoso. É rígida e 

hierárquica, levando os policiais às diferentes táticas de negociação, alternativas que não são 

compreendidas por seus superiores, para os quais a indisciplina é um problema que deve ser 

combatido com a vigilância e a normatização cotidiana de seus comportamentos. 

                                                 
1 Para Elias (1994:29): “(...)  o corpo é, sem dúvida, o mais natural, o mais concreto, o primeiro e o mais 

normal patrimônio que o homem possui. Além disso, as sociedades humanas agem sobre o corpo através de 
regras, de etiquetas, sanções e proibições, de prêmios e castigos, de leis e penas e tudo isso vai refletir na 
forma de andar, sentar, dormir, amar, de se alimentar, etc. Nesse sentido, o corpo é uma encruzilhada de 
acontecimentos culturais e sociais...”   
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  O engajamento de homens pobres e com pouca escolaridade na polícia militar de 

espaços distantes dos grandes centros urbanos significa para os mesmos, apesar das carências 

cotidianas, uma ocupação e também uma forma de inclusão nos meandros da burocracia 

estatal.  Embora o trabalho de polícia não trouxesse melhorias financeiras, o ingresso na 

instituição lhe oportuniza o uso da farda e das armas, o que faz desses homens soldados 

policiais militares que simbolicamente representam o Estado e tem o poder de preservar a 

ordem. Ao entrarem na polícia goiana, os policiais não recebiam de imediato um treinamento 

sistematizado e efetivo. Habilidades natas aos homens do sertão como coragem e o saber 

nadar e as condições de saúde que permitissem realizar o árduo trabalho nos distantes sertões 

eram considerados requisitos para a entrada na polícia. Longas viagens pelos rios e suas 

corredeiras, caminhadas sob as agruras do clima, da paisagem e dos perigos de ataques de 

bandoleiros, emboscadas e assaltos faziam parte do cotidiano de trabalho, além do mísero 

salário, que na maioria das vezes era pago com grande atraso.   

 Nos estudos sobre a polícia militar é recorrente a problematização sobre o atraso de 

salários e as dificuldades de toda ordem enfrentadas pelos policiais militares de baixa patente, 

independente do recorte temporal e espacial. Em sua tese de doutorado, Rosemberg (2008) 

analisa as dificuldades enfrentadas pelos policiais para sobreviver com o permanente atraso de 

salários e fraudes que ocorriam na polícia da Província de São Paulo do final do séc. XIX. 

Como escreve o autor “Num universo de tostões contados, a sobrevivência muitas vezes 

dependia de estratégias ilícitas, alinhadas por entre as brechas da estrutura burocrática”. 

(ROSEMBERG, 2008:297).  Tal estado de carência e desmandos oportuniza as reivindicações 

pela melhoria dos salários e das condições de trabalho. É dentro desse contexto que ocorre a 

“quebra de disciplina (...) uma agressão a um dos pilares instituição”. (BATTIBUGLI, 

2007:98) ·  

 No norte goiano, os relatos sobre a carência e a pobreza dos policiais são evidenciados 

durante todo o período por nós estudado. Apesar dos discursos das autoridades enfatizando as 

reformas e as mudanças2, o trabalho árduo, a fome e os ínfimos salários que eram pagos com 

atraso faziam parte do cotidiano, mas eram muitas vezes ocultados ou não vistos pelas 

autoridades do alto comando da capital, que responsabilizavam os policiais militares de Pedro 

                                                 
2  No relatório de Pedro Ludovico Teixeira para o presidente Getulio Vargas, em 1939, temos o seguinte relato: 

“A Força Policial do estado apresenta condições suficientes para ser reserva do Exército Nacional. São 
tomadas providencias para incutir na tropa o amor ao trabalho e a ordem”. Segundo o interventor, a Força 
Pública possui dois batalhões e uma Cia Isolada com 83 destacamentos no interior, com um total de 787 
homens. “Não há registro de rebeldia ou insubordinação (...) e respeito à hierarquia”.  
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Afonso pela situação de carência. A recomendação das autoridades no ano de 1937 é um 

exemplo:     

A fim de evitar as constantes reclamações que me tem sido feitas por várias praças, 
desta companhia que alegam estar sofrendo sérias dificuldades para se manterem 
(...) é vedado autorizar-se ou fazer-se sobre qualquer pretexto, descontos nos 
vencimentos das praças, salvo os determinados pelo comandante em boletim 
regimental (...) serão severamente punidos, todas aquelas que infringirem a 
presente reclamação (...).(BOLETIM INTERNO, Nº 267, 1937).   

 
As normas regimentais eram evidenciadas pelas autoridades. O cotidiano revela o 

paradoxo entre as normas e os meios cotidianos de sobrevivência. Situação agravante ocorria 

em Pedro Afonso devido a estas condições, resultando em conflitos entre comerciantes e 

policiais militares no período de 1930 até 1950. Quanto ao fornecimento de gêneros para 

alimentação dos policiais e o pagamento dos mesmos, temos o seguinte relato:  

Tendo chegado ao conhecimento deste Comando, que praças desta Cia. (...) vem 
dificultando o pagamento para com seus credores do comércio desta cidade (...), em 
vista de terem dívidas superiores a seus vencimentos, recomendo que doravante 
será castigado na forma do Regulamento (...) (BOLETIM INTERNO, Nº 178, 
1940).  

 
 Pelo relato das autoridades há a impressão de que a situação de carência e de penúria 

dos policiais militares de Pedro Afonso era responsabilidade destes e por isso deviam ser 

tomadas medidas regimentais como o desconto das dívidas em folha de pagamento e também 

a aplicação de punições disciplinares. Retirava-se do Estado e das autoridades toda e qualquer 

responsabilidade pela subsistência dos policiais militares nos distantes sertões.  

 Tensões entre as autoridades da capital e as unidades policiais eram reais. O alto 

comando preocupava-se essencialmente com o processo de disciplinamento e regulamentação 

do trabalho policial, enquanto os comandantes locais vivenciavam, juntamente com as praças, 

os dramas cotidianos na busca da subsistência. O que se observa nos relatos são vozes de 

diferentes autoridades, estando ausente a voz dos policiais que vivenciam esse universo de 

penúria e de exclusão. Situações complexas e imagens sociais e políticas construídas sobre os 

policiais militares dos sertões do norte goiano como as relatadas abaixo: 

 

Quase nus, passando fome, visto que não recebem os seus minguados vencimentos e, 
sobretudo, humilhados com o estado de anarquia política que, no momento, atravessa 
aquela próspera cidade. Assistem, diariamente, grupos de indivíduos desabusados, 
disparando suas armas em plena rua, em desrespeito às autoridades e à população em 
geral. Impotentes são aqueles dois soldados que vivem encurralados na própria 
cadeia, para assegurar a tranqüilidade pública. Pelo que me foi dado a observar é que 
narrando essas ocorrências, encarecia de V. excia., mais por um princípio de 
humanidade, que determinasse imediato recolhimento daqueles nossos camaradas ao 
destacamento de Tocantinópolis(...)enquanto não pereçam por falta absoluta de 
garantia”. Do Promotor de Justiça de Tocantinópolis. (BOLETIM INTERNO, Nº 238, 
1950) 
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8 

 
A precariedade dos uniformes, denunciada pela expressão “quase nus”, a fome, a 

humilhação, a anarquia política e o desrespeito eram recorrentes, apesar do discurso das 

autoridades de alta patente que negavam tais fatos. Os policiais militares estavam diante do 

“caos” da sua própria situação e da comunidade que, em tese, deveriam vigiar e manter sob a 

ordem pública. O cotidiano de trabalho dos dois policiais, descrito pelo promotor da cidade de 

Tocantinópolis, revela que o exercício da autoridade policial na pequena cidade era “letra 

morta.” Uma percepção do promotor que não é neutra, pois busca chamar a atenção das 

autoridades militares para as dificuldades dos policiais de colocar em prática o projeto  

civilizatório das autoridades que assumem o poder a partir de 1930. Um discurso moderno 

que chegou a Goiás, mas que não consegue eliminar o atraso, a distância, as faltas e carências 

do cotidiano dos policiais militares, agentes e os representantes do Estado na construção da 

ordem. 

Embora existisse uma vontade política de modernizar os sertões através das 

instituições de controle social como a polícia militar, tais reformas eram insuficientes, visto 

que a distância entre os sertões e a capital fazia com que fossem permanentes as dificuldades 

enfrentadas pelos policiais. Essa situação impedia, na maioria das vezes, que suas funções 

fossem realizadas dentro das normativas deliberadas pelos comandantes, em vista da carência 

e da miséria a que eram submetidos. 
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A leitura sensível de um tempo em mudança:  
crônicas da modernidade na Fortaleza das décadas iniciais do século XX 

 
José de Arimatéa Vitoriano de Oliveira 

 
Resumo: Partindo do pressuposto que a cidade consiste em um lugar no tempo como também 
um tempo no espaço, buscamos perceber a fixação de uma memória e o estabelecimento de 
um imaginário, fomentados ambos pela modernidade que se impunha na cidade de Fortaleza 
no início do século passado, a partir dos relatos fornecidos pelas crônicas escritas sobre a 
cidade, para assim termos uma leitura sensível de um tempo em mudança.  
 
Palavras-chave: cidade de Fortaleza, memória e imaginário, modernidade. 
 
 
Résumé: En partant du présupposition que la ville consiste à une place dans le temps comme 
aussi un temps dans l'espace, nous cherchons percevoir la fixation d'une mémoire et 
l'établissement d'un imaginaire, fomentés les deux par la modernité qui s'imposait dans la ville 
de Fortaleza dans le début du siècle dernier, à partir des récits fournis par les chroniques 
écritures sur la ville, pour ainsi avoir une lecture sensible d'un temps dans changement 
 
Mots-clés: ville de Fortaleza, mémoire et imaginaire, modernité 
 
 

 

 Em se tratando das cidades, a fixação da memória e o estabelecimento do imaginário a 

elas relacionados, imbricam-se ao transcorrer do tempo e às mudanças produzidas no espaço.  

Nesse caso, tendo a cidade de Fortaleza nas décadas iniciais do século XX como nosso foco, 

podemos considerar que a cidade “é sempre um lugar no tempo, na medida em que é um 

espaço com reconhecimento e significação estabelecidos na temporalidade; ela é também um 

momento no espaço, pois expõe um tempo materializado em uma superfície dada”. 

(PESAVENTO, 2007: 15) 

 Sendo a cidade um lugar no tempo, como também um momento no espaço, “esse 

tempo contado se dá sempre a partir de um espaço construído, e não é possível pensar um sem 

o outro. Quando se trata de representificar a memória – ou a história – de uma cidade, a 

experiência do tempo é indissociável da sua representação no espaço”. (PESAVENTO, 2007: 

15-16) 

 Para que a memória acerca de uma determinada cidade em uma dada época seja 

fixada, se fazem necessárias, além do transcorrer do tempo, mudanças no espaço, pois só 

assim se pode perceber e considerar que o “hoje” na cidade é outro, mudado quando 
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comparado ao “ontem”. Observamos que estas comparações entre o presente e o passado de 

uma cidade carregam consigo tanto referências à experiência no tempo como à representação 

no espaço, espaço e tempo estes especificados no presente texto como a capital cearense no 

início do século passado, período por qual Fortaleza passava por intensas mudanças em sua 

fisionomia, que por extensão, refletiam em intensas mudanças no estabelecimento do 

imaginário dos citadinos. 

 Antes, porém, de chegarmos a Fortaleza, façamos uma escala em outra cidade. Italo 

Calvino, referindo-se a uma de suas cidades invisíveis, dá voz ao viajante veneziano Marco 

Polo, quando este observa que “Zora tem a propriedade de permanecer na memória ponto por 

ponto, na sucessão das ruas e das casas ao longo das ruas e das portas e janelas das casas”. 

(CALVINO, 2007: 19) E Zora permanece assim na memória, mesmo a cidade não 

demonstrando particular beleza ou raridade. 

 Todavia, sem ser bela ou rara, qual o segredo para Zora permanecer na memória? 

Desvela-se logo a questão, pois “o seu segredo é o modo pelo qual o olhar percorre as figuras 

que se sucedem como uma partitura musical da qual não se pode modificar ou deslocar 

nenhuma nota”. (CALVINO, 2007: 19) Eis aí a forma encontrada por esta cidade para 

permanecer, ponto por ponto, na memória: Zora compunha-se numa sinfonia cuja execução 

seria sempre imutável, onde nenhuma nota sequer estaria deslocada. 

 Mas a memória que fixa e se fixa, assim se faz a partir da não fixidez do espaço no 

tempo e do tempo no espaço. Retornando a Calvino, este constata que “obrigada a permanecer 

imóvel e imutável para facilitar a memorização, Zora definhou, desfez-se e sumiu. Foi 

esquecida pelo mundo”. (CALVINO, 2007: 20) A memória que permanece e não se esquece é 

aquela que, por um paradoxo apenas aparente, move-se e muda. Temos, portanto, que “sua 

mobilização é indissociável de uma alteração. Mais ainda, a sua força de intervenção, a 

memória a obtém de sua própria capacidade de ser alterada – deslocável, móvel, sem lugar 

fixo”. (CERTEAU, 1999: 162)   

Para Michel de Certeau, “longe de ser o relicário ou a lata de lixo do passado, a 

memória vive de crer nos possíveis, e de esperá-los, vigilante, à espreita”. (CERTEAU, 1999: 

163) Consideramos que as possibilidades, os “possíveis”, eram diversos no ambiente formado 

pela cidade de Fortaleza que passava por consideráveis transformações ocorridas entre o final 

do século XIX e o início do século XX, período em que houve um intenso processo de 

mudanças, que produziu transformações nos contextos econômico, social, político e cultural. 

Essas mudanças, em suma, respondiam por uma denominação: modernidade. 
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A modernidade preconizava em si a constituição de um imaginário próprio, visto que 

ela interferia sobremaneira nas antigas noções de tempo e espaço, além da caracterização de 

uma nova ordem, um novo regime, que se constituía pelo signo da ruptura.1 E é essa ruptura 

que fomenta, na memória, sua crença nas possibilidades. E tais possibilidades compunham as 

bases que sustentavam, na Fortaleza do início do século XX, um novo imaginário, possível e 

desejável por muitos. 

Devemos ter em conta que a modernidade traria consigo, em seu cerne, como algo 

determinante a sua própria existência, a percepção por parte de seus defensores de uma 

ruptura com o passado, pois “os modernos têm a particularidade de compreender o tempo que 

passa como se ele realmente abolisse o passado antes dele”. (LATOUR, 1994: 67-68) O 

passar inexorável do tempo seria uma confirmação, comparando-se o presente com o passado, 

que ambas as temporalidades são distintas e que não poderiam coexistir, sob pena desse 

tempo não ser considerado plenamente moderno. 

Mas para os modernos o simples passar do tempo não implica necessária e 

forçosamente numa ruptura com o passado. Ao se comparar este com o presente, se faz 

necessário perceber que a modernidade “não é mais pura mudança, sucessão de 

acontecimentos; ela é difusão dos produtos da atividade racional, científica, tecnológica, 

administrativa”. (TOURAINE, 1999: 17) Através destes produtos, que passam a ser 

largamente aplicados em Fortaleza, principalmente a partir da segunda metade do século XIX, 

tem-se a percepção, por parte dos modernos, de que realmente se processavam mudanças e 

rupturas que vinham para abolir o passado tradicional e provinciano. 

Para Anthony Giddens, “os modos de vida produzidos pela modernidade nos 

desvencilharam de todos os tipos tradicionais de ordem social, de uma maneira que não tem 

precedentes”.2 Sendo assim, estaríamos diante da constituição e construção de uma nova 

identidade urbana em Fortaleza, moderna e que havia rompido com uma identidade anterior, 

tradicional. Considerando-se que “a identidade é uma construção imaginária que se apóia 

sobre os dados concretos do real e os representa por imagens e discursos onde se realiza uma 

atribuição de sentido”, (PESAVENTO, 1995: 115-116) a cidade de Fortaleza, inserida em um 

processo de mudanças, onde a modernidade se fazia sentir através da difusão de seus 

                                                 
1 Bruno Latour observa que “através do adjetivo moderno, assinalamos um novo regime, uma aceleração, uma 

ruptura, uma revolução do tempo. Quando as palavras “moderno”, “modernização” e “modernidade” 
aparecem, definimos, por contraste, um passado arcaico e estável”. (LATOUR, 1994: 15). 

2 Contudo, Giddens observa também que “existem, obviamente, continuidades entre o tradicional e o moderno, 
mas as mudanças ocorridas durante os últimos três ou quatro séculos foram dramáticas e abrangentes em seus 
impactos”. Cf. GIDDENS, 1991: 14. 
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produtos, seria o palco onde as inovações modernas introduzidas no cotidiano da cidade 

teriam forte impacto nesta construção imaginária que é a identidade.    

Consideramos que “as identidades urbanas têm uma temporalidade de construção, que 

articulam uma coerência própria, perceptível numa determinada época”. (PESAVENTO, 

1995: 118-119) Desta forma, para depreendemos as identidades urbanas que se constituíam na 

Fortaleza do início do século XX, lançamos mão de relatos que, inseridos no contexto de 

mudanças do período, nos fornecem um panorama que pode captar o “espírito da época”. Por 

isso recorreremos aos discursos literários, em especial às crônicas escritas sobre a capital 

cearense no período em análise, visto que: 

 

A crônica é uma narrativa por excelência apropriada para o estudo do imaginário de 
uma época, entendendo nesta designação não só o sistema de idéias e imagens que 
toda comunidade constrói para si, mas, também, um conjunto de significados de que 
esta representação coletiva é portadora. (PESAVENTO, 1997: 34) 

 

Ainda conforme Pesavento, o imaginário: 

 
É esse motor de ação do homem ao longo de sua existência, é esse agente de 
atribuição de significados à realidade, é o elemento responsável pelas criações 
humanas, resultem elas em obras exeqüíveis e concretas ou se atenham à esfera do 
pensamento ou às utopias que não realizaram, mas que um dia foram concebidas. 
(PESAVENTO, 2007: 11-12) 

 
 

Ao recorrermos a uma crônica escrita em 1900, percebemos algumas das mudanças 

advindas em Fortaleza: 

 

Também era ainda muito pequena e atrasada esta Capital. Ainda não tinha Passeio 
Publico, praças arborisadas, templos magestosos, edificios elegantes, tantas e tão 
grandes ruas alinhadas, calçamento, iluminação á gaz, linhas de bondes, carros de 
aluguel, hoteis, kiosques, clubs, prado, corridas de touros, a cavallo e á bicycletta, 
kermesses, bazar, e mais novidades, umas uteis, outras inuteis, e muitas prejudiciaes 
á saúde, á algibeira, e mesmo aos costumes; porque a civilisação assim como traz 
em seu largo bojo muitos beneficios, tambem traz muita mascara de hypocrita; e a 
hypocrisia é com certeza perigosissima, pois de todos os vicios é o que mais se 
confunde com a virtude, e que por isto mesmo mais illude os incautos e bem 
intencionados. (NOGUEIRA, 1900: 142-145) 

 

 

Elencando diversos benefícios introduzidos na cidade desde sua infância, o cronista 

informa-nos que na sua meninice a cidade de Fortaleza “ainda não tinha” tais benefícios. 

Portanto, se a cidade ainda não os tinha era por que a civilização e a modernidade ainda não 

haviam chegado. Sendo assim, Fortaleza ainda poderia ser considerada muito pequena e 

atrasada, ainda sem mudanças substanciais em sua fisionomia.  
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Mais tais benefícios representavam apenas uma face da civilização. A outra face seria 

representada por um vício: a hipocrisia. O autor faz questão de mencionar que as novidades 

introduzidas pelo processo civilizatório por qual ele viu passar a cidade são de dois tipos: 

úteis e inúteis. Ou seja, a civilização e a modernidade trariam consigo, simultaneamente, a 

virtude e o vício, o benefício e o malefício, a utilidade, mas também a inutilidade de vários 

produtos. 

Outro cronista, João Nogueira, em uma crônica publicada em 1938, observa que “a 

Fortaleza de 1861, comparada com a de hoje, era, pode dizer-se, um arremedo de cidade”. 

(NOGUEIRA, 1981: 30) Fica nítida nessa comparação, que enfoca a capital cearense em dois 

momentos separados entre si por 77 anos, que o progresso, trazido pela modernidade, se faria 

firmemente presente e que devido a ele, Fortaleza era uma capital que se mostrava meritória 

de ser tratada como uma cidade desenvolvida e não mais um mero arremedo de cidade.  

A idéia de ruptura e conseqüentemente de modernidade se fazem presentes no relato 

de João Nogueira, contudo, o autor observa e ressalta aqueles que ainda não foram bafejados 

pelo sopro da modernidade: “que belo exemplo de amor à tradição não dão eles [os caboclos 

de Porangaba, que participavam da festa do divino] ao Ceará de hoje, que faz praça de 

esquecer o passado e de tudo renovar”. (NOGUEIRA, 1981: 103) Se “tudo se renova”, há, 

portanto, rupturas. Mas essas rupturas não conseguem extinguir a tradição, mesmo que ter 

amor à tradição, no relato do cronista, seja exceção e não regra. 

O aspecto interessante a se ressaltar é que a cidade, que para alguns poderia ainda se 

mostrar ingênua e simples como uma criança, exalando simplicidade, é a mesma em que 

“dizem certos entusiastas que os desastres de rua estão na razão direta do progresso das 

cidades e que são o índice (ou termômetro) pelo qual se avalia o progredir de cada terra”. 

(NOGUEIRA, 1981: 166) Esse trecho é de uma crônica de 1936 do mesmo João Nogueira 

que destaca o fato de viver numa Fortaleza que não mais seria um arremedo de cidade. Porém, 

ele observa bem que o progresso não traz consigo somente vantagens, pois com o aumento do 

fluxo de veículos na cidade há, conseqüentemente, um aumento no número de acidentes. 

Destilando toda sua ironia, o cronista faz uma apologia ao progresso: “quanto mais os 

nossos carros quebrarem pernas e matarem gente, tanto melhor, porque tais acidentes 

mostram que a Fortaleza tem vida, tem gente, movimento e progride”. (NOGUEIRA, 1981: 

166) Eis o preço pago pelo progresso, que paradoxalmente ao gerar e evidenciar toda a 

vitalidade e movimento que existiam na cidade, assim o faria ao custo das valiosas vidas de 

seus habitantes. 
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Na contra mão dos relatos que evidenciam uma cidade progressista, apesar dos 

problemas advindos com esse progresso, diversas são as narrativas que se concentram em 

descrever os aspectos acanhados da Fortaleza entre o final do século XIX e o início do século 

XX. A relevância de tais relatos em forma de crônica para a compreensão das representações 

e do imaginário da cidade, consiste em sua excelência para o estudo do imaginário. 

João Nogueira, outra vez aqui citado, é enfático ao caracterizar a Fortaleza do final do 

século XIX como uma “cidade absolutamente pacata”. (NOGUEIRA, 1981: 17) Ao referir-se 

numa crônica ao relógio da Sé, o autor considera que “primitivamente, era o regulador da 

cidade, espécie de coração da aldeia da pequenina e tranqüila Fortaleza de então”. 

(NOGUEIRA, 1981: 65) Noutra crônica os termos utilizados são “pequena e moderada”. 

(NOGUEIRA, 1981: 128) Mais ainda, o autor reporta-se “ao tempo em que Fortaleza era uma 

aldeia pobrezinha espalhada pelas areias do mar”. (NOGUEIRA, 1981: 158) 

Nos relatos de João Nogueira, temos a narração de uma cidade que nos estertores do 

século XIX e no alvorecer do século XX era meritória de designações como pacata, 

pequenina, tranqüila e moderada, além de ser denominada e classificada como uma aldeia. 

Uma descrição dessas nos remete a uma realidade com hábitos muito provincianos, diríamos 

que mais para “aldeia” que “metrópole”, como vão sustentar alguns cronistas, pois conforme 

Nogueira “eram festivos e risonhos os enterros de anjinhos ao tempo em que a Fortaleza não 

tinha pretensões a Metrópole”. (NOGUEIRA, 1981: 85) 

Nas palavras de Mozart Soriano Aderaldo temos uma “Fortaleza, de inflexíveis 

tradições, aquela cidadezinha de 1887 guardando, inconscientemente talvez, o antigo espírito 

medieval”. (ADERALDO, 1974: 105) O autor recorre, num aparente disparate, a uma 

comparação entre a Fortaleza da penúltima década do século XIX com o período medieval. 

Porém, logo a seguir surge a devida explicação, pois haveria “a constante na profissão, que 

passava de pai a filho, sucessivamente”. (ADERALDO, 1974: 106) 

Às diversas descrições de cidade acanhada, juntamos aquelas que consideram 

Fortaleza como uma cidade provinciana, repleta de práticas que muitas vezes são lamentadas 

e combatidas pelos cronistas. João Nogueira critica essa faceta provinciana da capital 

cearense. Vemos isso quando de sua seguinte observação: “e outras coisinhas que, chegando a 

Fortaleza, viram grandes coisas, como ainda hoje acontece”. (NOGUEIRA, 1981: 25) 

 O cronista Aderaldo, ao tratar da inauguração do Cine Moderno, ocorrida em 1922, 

observa que este passou a ser “freqüentado pelas melhores famílias da terra, dando-se assim 

novo passo para a alteração de costumes arraigados nos habitantes da cidade, até então 

excessivamente caseiros”. (ADERALDO, 1974: 53) 
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 O autor parece exultar as alterações ocorridas na cidade, exemplificado aqui na 

inauguração de um novo equipamento de diversão, que acabariam por modificar costumes que 

estavam arraigados nos habitantes de Fortaleza. Ao tratar do início do funcionamento das 

caixas postais, ocorrido em 1889, Aderaldo considera que tal serviço trouxe “grande 

melhoramento para a capital cearense, que, no alvorecer do Século XX, se esforçou por 

apresentar sinais de cidade adiantada”. (ADERALDO, 1974, p. 50) 

 Outros relatos que descrevem Fortaleza como uma cidade provinciana e atrasada 

podem ser auferidos, como em crônicas de Otacílio Colares. Numa delas, intitulada “A 

Fortaleza através das letras”, ao tratar da chegada ao Ceará do novo presidente da província, 

Manoel Inácio de Sampaio, ocorrida em 1813, o autor refere-se da seguinte forma: 

 

Homem de vivência em centros então bem mais adiantados do Brasil, Sampaio, 
quando aqui aportou, o fez para encontrar um burgo mal desenvolvido, ronceiro em 
tudo – nos hábitos, nas tradições, no trato social e, sobretudo, no que concernia aos 
domínios da inteligência e da cultura. (COLARES, 1980: 67) 

 
 

 Noutra crônica, as memórias sobre a Fortaleza de antigamente trazem a constatação de 

que eram “bons tempos aqueles, em que a cidade-menina era íntima de todos nós, que lhe 

conhecíamos as virtudes e os defeitos, mais virtudes que defeitos, na alma cândida de um 

século em começo...”. (COLARES, 1980: 152) 

 Segundo Edigar de Alencar, Fortaleza não era apenas uma cidade pacata, provinciana 

e acanhada. Conforme o autor, a sociedade fortalezense era “bastante fechada e 

preconceituosa” (ALENCAR, 1980: 91), característica que se coaduna com uma cidade 

realmente provinciana e tacanha e não, como desejavam muitos, desenvolvida, com ares de 

metrópole. Noutra crônica, Alencar observa que “Fortaleza sempre fora uma sociedade 

preconceituosa, quase fechada. Esse preconceito era evidente até nos jardins públicos, onde as 

camadas da classe mais abastada podia misturar-se à da classe média, nunca, jamais, à 

massa”. (ALENCAR, 1980: 165-166) 

 Vale ressaltar, porém, que havia cronistas que consideravam Fortaleza como uma 

cidade grande, moderna e desenvolvida. Em suma, muitos viam ou queria ver, ao contrário 

das opiniões acima citadas, a capital cearense como uma verdadeira metrópole. 

Evidentemente uma metrópole com suas muitas especificidades. 

Aos olhos de Marciano Lopes, “embora Fortaleza daquele tempo fosse uma 

encantadora província, se comparada à minha pequenina e inocente Beberibe, me parecia uma 

Metrópole”. (LOPES, 1989: 110) É interessante percebermos que mesmo considerando 

Fortaleza uma “província”, o cronista, ao compará-la com sua cidade de origem, ainda menor, 
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confere-lhe o status de metrópole. E prosseguindo nas comparações, o autor cita que sua 

chegada à capital cearense, proveniente de sua natal Beberibe, seria “algo como deixar 

Fortaleza, agora, e chegar à Nova York. Encantavam-me os prédios altos, as lojas bonitas e 

suas vitrinas, as ruas pavimentadas, os carros, o barulho ensurdecedor dos bondes”. (LOPES, 

1989: 110) 

A realidade vista e vivida por Marciano Lopes, portanto, mostrava-se deveras 

paradoxal, pois a mesma cidade que é descrita como uma “encantadora província”, também 

podia ser tida como uma “metrópole”, na qual as ruas movimentadas, os prédios altos, os 

carros e os bondes encantavam a seu novo habitante. Ao mesmo tempo “metrópole” e 

“província”, a Fortaleza de Lopes variava sua alcunha de acordo, tão somente, com a 

comparação com uma outra cidade, sendo esta maior (Nova York) ou menor (Beberibe).  

Nesta mesma perspectiva levantada acima, Antônio Martins Filho, no prefácio de um 

livro sobre a Praça do Ferreira, também se refere ao movimento da cidade: 

 

Conheci a Praça do Ferreira nos idos de 1918. (...) Esta, aliás, a primeira aventura de 
um garoto de quatorze anos, ávido em conhecer a cidade grande, ruas largas e 
movimentadas que conduziam a praças cheias de árvores, sobrados e edifícios de 
muitos pavimentos, de onde a gente chegava a ver o mar. (JOB, 1992: 5) 

 

Tanto para Marciano Lopes como para Antônio Martins Filho, a Fortaleza daquela 

época merecia títulos enaltecedores como o de “metrópole” e de “cidade grande”, 

respectivamente. Como os dois são oriundos do interior do Estado, tais títulos decorrem das 

comparações entre a capital cearense, então já a maior e mais importante cidade (política, 

econômica e administrativamente) do Ceará, com as cidades natais de ambos. Mas se as 

comparações são feitas tendo como parâmetro metrópoles mundiais, como Nova York, por 

exemplo, o título passa a ser outro: “província”, como cita Lopes. 

Um poema de José Maria Mendes sobre a cidade de Fortaleza, dá bem a medida dessa 

cidade que podia ser tanto metrópole quanto província: 

 

Cidade algo moderna, algo provinciana, algo civilizada e algo mal educada. Em 
resumo, porém: cidade formosa, hospitaleira e gostosa. Movimento nas ruas, 
arranha-céus, casinhas pequeninas, onde nosso amor nasceu. Automóveis de luxo. 
Caminhões e aviões. Jumento carregando água. Pregões. Ônibus repletos, 
businando. Guardas apitando, reclamando e multando. (MIRANDA; GIRÃO, 1954: 
65-66) 

 

 Em suma, as memórias trazidas até nós pelos cronistas nos evidenciam uma cidade 

onde um imaginário moderno (Fortaleza metrópole) coexistia como um imaginário não tão 

moderno assim (Fortaleza provinciana). Mas o que cabe aqui ressaltar, como um fechamento 
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9 

deste artigo, mas que de fato é o ponto primordial da pesquisa que desenvolvo no mestrado, é 

a configuração de um imaginário que, consistindo em perceber a cidade de Fortaleza como 

um lugar no tempo, mas também um tempo no espaço, tem na memória de um “espírito da 

época” sua condição deslocável, móvel e crente nos possíveis, como nos lembra Certeau. E 

como nos faz lembrar um dos cronistas aos quais recorremos, Otacílio Colares:  

 

O trabalho do cronista, muita vez, em certas retrospectivas que promove, não tem 
outro sentido que não o de tornar de novo conhecidos fatos e gente que, com o 
passar do tempo, se vão perdendo, juntamente com os ossos dos que por derradeiro 
os ouviram relatados dos maiores. (COLARES, 1980: 13) 
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Orlando ou um outro aprendizado do corpo  
 

Maria Rita de Assis César1 

 
Resumo: Este trabalho dialoga com a ‘biografia’ de Orlando, de Virginia Woolf, com o 
objetivo de explorar as possibilidades de um corpo que não está demarcado no interior das 
fronteiras do sistema sexo-gênero. Para este diálogo contemporâneo com a obra serão 
abordados conceitos oriundos das obras de Michel Foucault, especialmente sobre o 
dispositivo da sexualidade. Além das teorizações foucaultianas, também serão realizados 
diálogos com autores/as como Judith Butler, a respeito da crítica ao sistema corpo-sexo-
gênero. Butler inspirada por Foucault teoriza sobre os corpos que escapam aos sistemas 
sexuais normativos, denominados pela autora de heteronormatividade. Desse modo, Orlando e 
os outros corpos que escapam, em especial transexuais e travestis, podem ser tomados como 
corpos que resistem aos sistemas normativos, corpos que produzem formas mais livres e 
libertárias de entender corpo, sexo e gênero. 
 
Palavras-chave: dispositivo da sexualidade; heteronormatividade; transexualidade 
 
Abstract: This paper dialogues with Virgina Woolf’s ‘biography’ of Orlando and intends to 
explore the possibilities of a body that is not enclosed into the frontiers of the sex-gender 
system. In order to proceed in this dialogue, I shall approach the matter through Michel 
Foucault’s concept of the dispositive of sexuality and Judith Butler’s criticisms towards the 
body-sex-gender system. Inspired by Foucault, Butler theorizes those bodies that escape 
normative sexual systems, called by her as heteronormativity. Under such theoretical 
approach, Orlando’s body as well as other bodies that escape, such as those from transsexuals 
and transgenders, can be taken as bodies that resist to normative systems, bodies that produce 
other libertarian ways to conceive body, sex and gender. 
 
Key-words: sexuality’s dispositive; heteronormativity; transexuality 

 

O sistema sexo-corpo-gênero 

 

Em seu livro História de Sexualidade vol.1. A vontade de saber (1984), Michel 

Foucault colocou em xeque a idéia de sexualidade que atravessou o século XX como o 

elemento organizador das subjetividades. Com a reelaboração do conceito de sexualidade 

como um dispositivo disciplinar e biopolítico, Michel Foucault demonstrou o caráter histórico 

da produção da sexualidade ao longo do século XIX, além do seu funcionamento na 

ordenação de um sistema instituído sobre a premissa do sexo-desejo. Nesse momento da 

história os corpos e as práticas eróticas de crianças, mulheres, rapazes e mesmo do casal 

foram esquadrinhados para o estabelecimento da fronteira entre normalidade e patologia, em 

uma operação que fundiu os discursos médico, jurídico e governamental. (FOUCAULT, 
                                                 
1 Professora do Departamento de Teoria e Prática de Ensino e do Programa de Pós-Graduação em Educação da 

Universidade Federal do Paraná – UFPR. 
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1984: 29) A nominação dos sujeitos procedeu de uma engenharia conceitual e institucional 

em vista da qual os corpos foram separados e escrutinados à exaustão, além de realizada uma 

classificação minuciosa das práticas sexuais que, por sua vez, foram separadas entre práticas 

lícitas e ilícitas, ou normais e anormais.  

Ampliando essa discussão podemos perguntar sobre a ação do dispositivo da 

sexualidade na constituição do sistema sexo-corpo-gênero. Embora seja necessária a 

mobilização de outros conceitos e autoras, esta é uma questão que inicialmente pode ser 

analisada por meio do dispositivo da sexualidade, tal como pensado por Foucault. A primeira 

parte desta interrogação, isto é, a constituição do dispositivo da sexualidade, diz respeito à 

constituição dos novos sujeitos que irão habitar os porões, não necessariamente mal 

iluminados, da sociedade da segunda metade do século XIX. Michel Foucault delimitou a 

produção de quatro novas subjetividades produzidas no âmbito do dispositivo da sexualidade: 

a criança masturbadora, a mulher histérica, o jovem homossexual e o casal não maltusiano. 

Essas quatro figuras dizem respeito não somente às práticas e desejos sexuais classificados no 

exterior de uma sexualidade legítima.  (FOUCAULT, 1984: 47) Para além dessa classificação, 

é de fundamental importância a produção de subjetividades específicas, dentre as quais, para a 

presente análise, recortamos a figura do homossexual, ou, melhor dizendo, o sujeito 

homossexual produzido por meio do discurso médico. Segundo Foucault:  

 

Esta nova caça às sexualidades periféricas provoca a incorporação das perversões 
e nova especificação dos indivíduos. A sodomia – a dos antigos direitos civil ou 
canônico – era um tipo de ato interdito e o autor não passava de seu sujeito 
jurídico. O homossexual do século XIX torna-se uma personagem: um passado, uma 
história, uma infância, um caráter, uma forma de vida; também, uma fisiologia 
misteriosa. Nada daquilo que ele é, no fim das contas, escapa à sua sexualidade. 
Ela está presentes nele todo: subjacente a todas as suas condutas já que ela é o 
princípio insidioso e infinitamente ativo das mesmas; inscrita sem pudor na sua face 
e no seu corpo já que é um segredo que se trai sempre como natureza singular. 
(FOUCAULT, 1984: 43) 

 

O autor ressalta que o famoso artigo de 1879 escrito pelo médico alemão Westphal, no 

qual descreve as “sensações contrárias”, pode ser considerado como a data de nascimento do 

sujeito homossexual. Nesse artigo, a homossexualidade foi descrita como uma categoria 

psicológica, psiquiátrica e médica. Para Foucault:  

 

A homossexualidade apareceu como uma das figuras da sexualidade quando foi 
transferida, da prática da sodomia, para uma espécie de androginia inferior, um 
hermafroditismo da alma. O sodomita era um reincidente, agora o homossexual é 
uma espécie.  (FOUCAULT, 1984: 43-44) 
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No curso de 1975 proferido no Collège de France, Os anormais (2001), Foucault 

trouxe à luz uma série de ‘casos’ de hermafroditas. Para Foucault, é possível traçar uma 

genealogia dos hermafroditas a partir da análise das distintas formas de abordagem desses 

indivíduos ao longo de quatro séculos. No século XVIII, após a identificação de que um 

mesmo indivíduo portava os dois sexos em um mesmo corpo, então este indivíduo poderia 

escolher entre um dos dois sexos. O importante era a proibição da sodomia, em vista da qual 

haveria a condenação jurídica, que poderia levar à pena de morte. (FOUCAULT, 2001: 93)  

Foucault analisou uma literatura médico-jurídica sobre hermafroditas entre os séculos 

XVI e XIX que é farta e rica no detalhamento quanto aos exames dos corpos e as penalidades 

aplicadas. No transcurso daquele período, o que o autor percebeu foi um deslocamento em 

relação à abordagem da questão, isto é, o/a hermafrodita deixava de ser tomado/a como um 

monstro da natureza e passava a ser tomado/a como um caso médico, uma anormalidade 

anatômica e fisiológica e, sobretudo, um caso que não estaria fora da natureza, mas que se 

tornaria uma monstruosidade de caráter que iria aproximá-lo da criminalidade. (FOUCAULT, 

2001: 93) As condenações posteriores ao exame médico, a partir do século XVIII, possuem o 

sentido de uma reintegração ao sexo verdadeiro. Há uma enorme preocupação com a 

vestimenta, que deveria ser condizente com o sexo determinado pelo saber médico e, 

sobretudo, que o casamento fosse realizado com um indivíduo do sexo oposto.               

Aquilo que se observa nessa longa jornada histórica em torno dos/as hermafroditas diz 

muito sobre a configuração do dispositivo da sexualidade, que se estabeleceu por completo no 

século XIX. O sexo não tolera qualquer dubiedade e se não houver correspondência entre o 

sexo e uma anatomia definida, então será necessária a produção de uma verdade médica que 

estabeleça a correta definição. Além disso, é fundamental a constituição de hábitos e 

vestimentas condizentes com a condição do sexo verdadeiro e, por fim, a união com o sexo 

oposto, única e exclusiva união matrimonial também verdadeira. Dessa forma, por meio da 

análise dos casos de hermafroditismo, Michel Foucault pôde descrever o funcionamento do 

dispositivo da sexualidade que produziu o sistema corpo-sexo-gênero entre os séculos XVIII e 

XIX.  

  Judith Butler, inspirada por Michel Foucault, retornará aos hermafroditas para 

desconstruir o sistema corpo-sexo-gênero. As suas análises sobre indivíduos hermafroditas 

cirurgicamente ‘corrigidos’ ao nascer demonstram uma importante continuidade com as 

práticas médicas do século XVIII. Esses indivíduos contemporâneos não são mais definidos 

como monstros a serem eliminados ou como criminosos, todavia, são indivíduos que perante 

o olhar médico necessitam de uma importante ‘correção’ por meio de intervenções cirúrgicas 
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realizadas logo ao nascer. (BUTLER, 2001: 19) O saber médico determina o sexo verdadeiro 

e a cirurgia é realizada para a retirada de qualquer vestígio do sexo invasor. Não é possível 

suportar a dubiedade anatômica, na medida em que isso também pode significar uma 

dubiedade do desejo. Somente é possível suportar um corpo que carregue um sexo que 

corresponda ao desejo correspondente ao sexo verdadeiro. Essa é a regra de ouro da 

heterossexualidade normativa.  Por meio do funcionamento dos dispositivos, tanto da 

sexualidade, proposto por Foucault, quanto da heterossexualidade compulsória, de Butler, 

podemos interrogar os não tão novos sujeitos da normalização contemporânea e do sistema 

corpo-sexo-gênero, isto é, a experiência transexual.  

Quem são estes corpos que habitam as margens do dispositivo da sexualidade? 

Transexuais e travestis apreendidos no interior dos dispositivos da sexualidade e da 

heteronormatividade são aqueles/as que Judith Butler chama de “corpos que não pesam” 

(Butler, 1999: 171), isto é, corpos que não valem, que não importam e que poderão ser 

descartados sem mais. Diferentemente dos/as hermafroditas, que serão corrigidos/as logo ao 

nascer, travestis e transexuais iniciam as transformações corporais na puberdade, momento 

em que são vítimas de variadas formas de exclusão e violência. Estes corpos, como observou 

Berenice Bento, podem ser:  

 

[...] corpos pré-operados, pós-operados, hormonizados, depilados, retocdos, 
siliconizados, maquiados. Corpos inconclusos, desfeitos e refeitos, arquivos vivos de 
histórias de exclusão. Corpos que embaralham as fronteiras entre o natural e o 
artificial, entre o real e o fictício, e que denunciam, implícita ou explicitamente, que 
as normas de gênero não conseguem um consenso absoluto na vida social. 
(BENTO, 2006: 19-20)   

 

Em A reinvenção do corpo. Sexualidade e gênero na experiência transexual (2006), 

importante pesquisa sobre a experiência transexual no Brasil e na Espanha, Berenice Bento 

analisou um conjunto de aspectos que produzem a experiência transexual, desde a sua 

inserção no Código Internacional de Doenças, em 1980, até as lutas de coletivos sociais pelos 

direitos de cidadania, além das experiências de entrevistadas/os que podem ser acolhidas no 

universo amplo da experiência transexual. Berenice Bento (2006) afirma que:  

 
A experiência transexual é um dos desdobramentos do dispositivo da sexualidade, 
sendo possível observá-la como acontecimento histórico. No século XX, mais 
precisamente a partir de 1950, observa-se um saber sendo organizado em torno 
dessa experiência. A tarefa era construir um dispositivo específico que apontasse os 
sintomas e formulasse um diagnóstico para os/as transexuais. Como descobrir o 
“verdadeiro transexual”? (132). 
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Assim como Foucault e Butler, Bento também demonstra o ávido apetite do discurso 

médico em abocanhar a experiência transexual, produzindo-a como anomalia a ser tratada e, 

talvez, corrigida. A autora parte da tese da invenção da transexualidade a partir da segunda 

metade do século XX, encontrando no discurso médico todos os elos dessa cadeia de 

construção. As teses médicas, todas fortemente apoiadas no dispositivo da sexualidade, na 

heterossexualidade compulsória e no dimorfismo sexual, produziram protocolos para o 

diagnóstico do “verdadeiro transexual” (BENTO, 2006: 43), isto é, aquele ou aquela passível 

de submissão às cirurgias de retificação genital.  

Assim, a experiência transexual é convertida em anomalia mental e, ao ser tomada 

como patologia após a execução de um longo protocolo médico-psicológico, concede o direito 

ao sujeito transexual da cirurgia de transgenitalização ou adequação sexual. Este protocolo 

está submetido ao sistema corpo-sexo-gênero e, sobretudo, à heterossexualidade normativa 

como possibilidade de prática sexual futura. O olhar médico irá tentar assegurar uma 

suficiente feminilidade ou masculinidade ao corpo que será submetido à cirurgia de 

adequação. Ao analisar algumas experiências transexuais antes da cirurgia, Judith Butler 

afirma que: “As investigações e as inspeções podem ser entendidas como a intenção violenta 

de implementar a norma e a institucionalização daquele poder de realização”. (BUTLER, 

2006: 103)  

 

Orlando e o outro aprendizado do corpo 

 

Orlando é o personagem de quem Virginia Woolf empreende a ficção biográfica 

Orlando (2008), publicada em 1928 e dedicada a Victoria Sackville-West, uma escritora 

aristocrata e grande amor de Virginia Woolf (KNOPP, 1988: 24). Como se sabe, Orlando é 

um fidalgo que viveu na corte isabelina no século XVII e que, aos 30 anos, se transformou em 

uma mulher. A narrativa acompanha a vida de Orlando ao longo de três séculos, o que produz 

uma sensação de imortalidade que, no entanto, é refutada pelo/a personagem.  

Orlando pode ser tomado como uma reflexão sobre a sexualidade vitoriana. 

(KAIVOLA, 1999: 238) O raiar do século XIX é narrado como a chegada de uma bruma 

úmida e fria que assola o Reino Unido, produzindo o recolhimento dos indivíduos e a 

transformação nos modos de habitar e vestir, além de modificações intensas nos modos de se 

relacionar com o sexo oposto. (WOOLF, 2008: 151) A importância do casamento, da 

fidelidade, dos filhos para a mulher, é exposta de maneira a interrogar os novos preceitos 

nascentes. Entretanto, o olhar de Orlando é sempre estrangeiro, ela/ele vem de uma 
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experiência de outros tempos, tempos que se sobrepõem e produzem formas inusitadas de 

reflexão sobre o presente.  

Ainda como fidalgo do século XVII, Orlando se apaixona por uma figura que, à 

primeira vista, poderia ser tanto um rapaz como uma dama, Sacha, uma princesa russa de 

caráter independente e tempestuoso, uma mulher que tem modos e um vigor que não são 

próprios das damas nobres. (WOOLF, 2008: 29) Depois surge a arquiduquesa Griselda de 

Finster-Aarhorn que, apaixonada por Orlando, deixa-o desconfortável e confuso quanto ao 

amor, a ponto dele solicitar ao rei que o enviasse a Constantinopla como embaixador 

(WOOLF, 2008: 77). No decurso de uma revolução na Turquia, após um sono de muitos dias, 

Orlando despertou com um corpo de mulher.  

Quando finalmente retorna à corte inglesa, já no século XVIII, Orlando é plenamente 

aceito na corte como mulher, mas resta uma pequena suspeita: ela se depara com processos 

nobiliários e judiciais que a acusavam de ter casado com uma mulher, da existência de filhos 

naturais e quanto a seu próprio sexo. Sem qualquer questionamento pessoal sobre sua atual 

condição, Orlando inicia um aprendizado do feminino, das roupas, sapatos, do modo de andar, 

das formas de resolver problemas sem valer-se da estocadas de espadas. Entretanto, a 

demarcação entre o masculino e o feminino é sempre dúbia e entendida por Orlando quase 

como pragmática. Assim, o/a ‘biógrafo/a’ de Orlando afirma que:  

A mudança havia sido produzida sem sofrimento e completa, de tal modo que 
Orlando parecia não estranhar. Muita gente, a vista disso, e sustentando que a 
mudança de sexo é contra a natureza, esforçou-se em provar, primeiro: que 
Orlando sempre tinha sido mulher; segundo: que Orlando é, neste momento homem. 
Decidam-se biólogos e psicólogos.  (WOOLF, 2008:  92)  
 

Os amores de Orlando sempre deixavam alguma dúvida, primeiro Sacha, por quem 

Orlando se apaixonou antes mesmo de saber se se tratava de uma moça ou de um rapaz, 

depois a arquiduquesa Finster-Aarhorn, que mais tarde revelou-se como um arquiduque, que 

se apaixonou primeiro pelo Orlando-rapaz e depois pelo Orlando-mulher. Experimentando 

ambas as vestimentas, durante o dia os vestidos de brocado e à noite os trajes masculinos, 

Orlando despertava paixões em homens e mulheres. Vestida de homem ou de mulher, 

primeiramente não via qualquer diferença, mas com o passar do tempo experimentava 

sensações distintas como medo, timidez, destemor, vaidade, atribuindo ao vestuário a razão 

dessas diferenças. “Alguns filósofos diriam que a mudança de vestuário tinha muito a ver com 

isso. Embora parecendo simples frivolidades, as roupas, dizem eles, desempenham mais 

importante função que a de nos aquecerem, simplesmente. Elas mudam a nossa opinião a 

respeito do mundo, e a opinião do mundo a nosso respeito.” (WOOLF, 2008: 124) A voz de 
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Woolf pode ser escutada como uma contestação da opinião dos filósofos sobre a vestimenta. 

Para Woolf-biógrafa:  

 

A diferença entre os sexos tem, felizmente, um sentido muito profundo. As roupas 
são meros símbolos de alguma coisa profundamente oculta. Foi uma transformação 
do próprio Orlando que lhe ditou a escolha das roupas de mulher e do sexo 
feminino. E talvez nisso ela estivesse expressando apenas um pouco mais 
abertamente do que é usual – a franqueza, na verdade, era a sua principal 
característica – algo que acontece a muita gente sem ser assim claramente 
expresso. Pois aqui de novo nos encontramos com um dilema. Embora diferentes, os 
sexos se confundem. Em cada ser humano ocorre uma vacilação entre um sexo e 
outro; e às vezes só as roupas conservam a aparência masculina ou feminina, 
quando, interiormente, o sexo está em completa oposição com o que se encontra à 
vista. Cada um sabe por experiência as confusões e complicações que disso 
resultam [...]. (WOOLF, 2008: 124-5) 

  

Essa perspectiva expressa por Virginia Woolf sobre a sexualidade e a diferença sexual, 

que também pode ser compreendida contemporaneamente como o sistema normativo de sexo-

gênero, transpassa toda a obra, tanto em relação a Orlando como também para com outros/as 

personagens, pois neles sempre haverá alguma característica que transborda o sistema sexo-

gênero. Assim, Orlando muda freqüentemente o vestuário, confundindo e embaralhando os 

gêneros e transgredindo normas. Para o/a narrador/a: “(...) não tinha dificuldade de em 

sustentar o duplo papel, pois mudava de sexo muito mais freqüentemente do que podem 

imaginar os que só usaram uma espécie de roupas.” (WOOLF, 2008: 146)  

Somente no século XIX chega o veredicto sobre as pendências jurídicas e o parecer 

sobre o verdadeiro sexo de Orlando. “Meu sexo – leu em voz alta, com certa solenidade – é 

declarado, indiscutivelmente e sem sobre de dúvida (que dizia eu há um minuto, Shel?), 

feminino.” (WOOLF, 2008: 169) Shel também perguntava a Orlando se ela não seria um 

homem. O parecer veio na forma de documento, com lacre, selos, fitas e assinaturas, 

demonstrando assim que autoridades no assunto haviam finalmente decidido o verdadeiro 

sexo de Orlando.  

Tal como Orlando, Herculine Barbin também teve o seu verdadeiro sexo atribuído por 

meio de uma autoridade médico-jurídica. (FOUCAULT, 1983) Entretanto, diferentemente de 

Orlando, Herculine Barbin, que se sentia confortável como mulher e entre mulheres, ao ser 

declarada um homem precisava aprender um modo de vida que não lhe pertencia. Orlando 

cruzou séculos e sua quase imortalidade lhe garantiu que fosse sempre estrangeiro, habitando 

os tempos com um distanciamento que permitia as indefinições. Herculine, prisioneira do 

século XIX, só habitara esse momento sombrio descrito por Virginia Woolf como nebuloso e 

úmido. Este é o momento em que se distribuíram os corpos, colocando-os obrigatoriamente 
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na norma sexual, como descreveu Michel Foucault. O nome Orlando permaneceu o mesmo 

sem qualquer susto ou problema – lord Orlando ou lady Orlando; já Herculine, ao ser 

declarado homem, foi obrigada/o a ter outra identidade e passou a ser Abel Barbin 

(FOUCAULT, 1983: 85).  

A experiência transexual contemporânea demonstra a importância do nome social, isto 

é, um nome que acolhe e produz pertencimento ao gênero ‘escolhido’.2 A utilização do nome 

social de travestis e transexuais é uma questão importante trazida pelos próprios coletivos 

sociais. Embora já reconhecido em algumas instituições e motivo de projetos de leis e 

decretos, o nome social permanece como um tabu. Em se tratando da experiência escolar, o 

nome social aparece como um fator de distúrbio da ordem. Orlando, diferentemente das 

experiências contemporâneas normativas da transexualidade, é a construção literária da não 

domesticação, da desnaturalização ou ainda da resistência à normatização da sexualidade, 

talvez porque pareça ser imortal e assim atravesse os tempos sem ser contaminado por eles. 

No final do texto, quando um pássaro sobrevoa sua cabeça, Orlando grita: É o ganso (...) – o 

ganso selvagem... ‘Selvagem’ é o seu não-lugar em um mundo que para ele permanece em 

aberto, um lugar em que nada está concluído. 
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Resumo 
Discutiremos os mecanismos de reformulação da identidade nacional que são tensionados por 
processos de criação e/ou renovação de identidades étnicas articuladores de novas formas de 
sociabilidade e pertencimento. Ao centrar o eixo da pesquisa no México examinaremos as 
transformações que ocorrem num país que possui parcelas significativas de grupos indígenas 
lutando pelo reconhecimento de seus direitos. As reivindicações autonômicas contemporâneas 
tentam romper com as políticas de incorporação do governo mexicano e conduzem à busca de 
um Estado multiétnico que reconheça o direito dos povos indígenas ao autogoverno. O 
crescimento de movimentos, em que o índio surge como novo sujeito político, tornam mais 
complexas as relações entre a noção de índio e de nação. Pretendemos lidar com estas 
mobilizações que tensionam e transformam a identidade nacional mexicana. 
Palavras-Chave: Identidade Nacional; Identidades étnicas; México. 
 
Abstract 
We will discuss the mechanisms for the recasting of the national identity which are stretched 
by the processes of creation and/or renewal of ethnic identities that articulate new forms of 
belonging. Centering the axis of the research in Mexico permits the examination of the 
changes that occur in a country which has significant portions of indigenous groups fighting 
for recognition of their rights. The contemporary autonomic claims try to break the policies of 
incorporation of the Mexican government and lead the search for a multiethnic state that 
recognizes the right of indigenous peoples to self government. The growth of movements in 
which the Indians arises as new political subjects makes more complex the relationships 
established between the concept of Indian and the nation idea. We want to deal with some 
mobilizations that stretch and transform the Mexican National Identity. 
Keywords: National Identity, Ethnic Identities, Mexico. 

 

 

Os conceitos de etnicidade, grupo étnico e identidade étnica tiveram uma trajetória de 

grandes transformações. Se numa perspectiva estática a etnicidade é vista como um conjunto 

imutável de “traços culturais” (crenças, valores, símbolos, ritos, regras de conduta, língua, 

práticas de vestuário ou culinárias, etc) transmitidos de geração para geração no grupo, a 

perspectiva iniciada por Fredrik Barth nos anos 60 trabalha com uma concepção dinâmica, 

onde a identidade étnica (ou qualquer identidade coletiva) é construída, e transformada, na 

interação de grupos sociais, através de processos de exclusão e inclusão que estabelecem 

limites ou fronteiras entre tais grupos, definindo os seus integrantes (POUTIGNAT, 1998:11).  

Gellner, ao interpretar a questão nacional como uma construção da modernidade, dá 

importância capital à educação estatal, que tem o poder de ultrapassar os limites locais. Numa 
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sociedade marcada pela industrialização e o progresso, os componentes que se relacionam 

com a vida rural, como as tradições e o folclore, não seriam importantes para o nacionalismo. 

Também nega todo o tipo de explicações primordiais. Ou seja, as nações são produto das 

condições modernas e o legado étnico passa para um segundo plano (GUTIÉRREZ CHONG, 

2001:37). Gellner concebe a etnicidade de forma instrumental, uma vez que as heranças 

tomadas das culturas preexistentes podem ser utilizadas num momento em que as 

desigualdades surgidas no ritmo da industrialização criam disparidades, ou diferenças 

culturais. Gellner deixa claro que estas disparidades criam conflitos de identificação dentro do 

processo de homogeneização nacional.  

Já para Anthony D. Smith, as nações modernas se são “fabricadas”, não surgem do 

nada e, portanto, estão inscritas numa história de longa duração. Ao contrário de Ernest Renan 

(Que é uma nação? – 1882) que define o Estado como uma escolha subjetiva a partir da idéia 

de contrato, de um plebiscito de todos os dias, Smith afirma que o Estado supõe a existência 

de uma série de identificações que podem ser geográficas, históricas, lingüísticas, etc. 

Portanto, a fabricação dos mitos de origem pressupõe também um sentimento de continuidade 

histórica, ou seja, a expressão de uma identidade pré-existente. Se Gellner trabalha numa 

perspectiva dicotômica, Smith propõe uma continuidade a partir da concepção de etnia. A 

nação surge na modernidade, porém tem fundamentos firmes em sua etnicidade, ou seja, as 

nações modernas são o resultado da transformação de certas etnias. Para Smith, etnia e nação 

são duas noções distintas, mas possuem um elemento comum, a capacidade de sustentar o 

senso de uma história e de uma cultura comuns. Ou seja, “as nações não o são sem 

precedente, porque as etnias desenvolveram antes delas o senso de uma herança cultural e o 

de um destino histórico compartilhado” (POUTIGNAT, 1998:52). Ao retomar o termo 

francês “etnia” para designar um grupo social, Smith quer ressaltar o compartilhamento de um 

sentimento de origem comum, a reivindicação de história e destino comuns que produz um 

sentimento de originalidade e solidariedade coletivos. 

Alinhando-nos numa perspectiva dinâmica, como a definida por Barth, consideramos 

que as identidades étnicas são construídas a partir das relações entre os grupos sociais com a 

delimitação de suas fronteiras ou limites. Federico Navarrete compartilha esta visão e procura, 

num de seus últimos livros, analisar as relações interétnicas no México. Ao definir os 

conceitos que utiliza, este autor trabalha com a idéia de que a identidade étnica é uma 

identidade coletiva que serve para definir uma comunidade política. Ao se reportar à origem 

grega da palavra ethnos que significa povo, Navarrete concebe a “identidade étnica” como 
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uma forma particularmente forte de identidade que é levada ao terreno político 

(NAVARRETE, 2004:25). 

Os conceitos propostos por Barth são bastante gerais e podem ser aplicados a qualquer 

tipo de identidade coletiva e, portanto, precisamos nos perguntar o que caracteriza o étnico na 

delimitação dos limites ou fronteiras entre os diversos grupos sociais. Barth afirma que há 

“traços culturais diferenciadores”, pouco importando quais, uma vez que podem variar no 

decorrer do tempo, dependendo também das formas de interação entre os grupos. Estes 

“traços culturais diferenciadores” se formam no “curso de uma história comum que a 

memória coletiva do grupo nunca deixou de transmitir de modo seletivo e de interpretar, 

transformando determinados fatos e determinados personagens lendários, por meio de um 

trabalho do imaginário social, em símbolos significativos da identidade étnica” 

(POUTIGNAT, 1998:13). Ou seja, o que diferencia, em última instância, a identidade étnica 

de outras formas de identidade coletiva é o fato de ela ser orientada para o passado, não o da 

ciência histórica, mas aquele em que se representa a memória coletiva, uma história mítica. A 

etnicidade está ligada, portanto, à fixação dos símbolos identitários que fundam a crença em 

uma origem comum. 

Nos estudos atuais, o termo “grupo étnico” deve ser aplicado a todas as formas 

contemporâneas de agrupamentos relacionados ao quadro nacional. O grupo étnico deixa de 

ser um grupo per se, para se tornar uma entidade que emerge da diferenciação cultural entre 

grupos que interagem num contexto dado de relações interétnicas. (POUTIGNAT, 1998:82). 

Ou seja, a análise se desloca do conteúdo cultural do grupo étnico para a análise das 

categorias que se constroem nas relações entre os grupos. Esta percepção renovada deixa de 

ver os grupos étnicos como entidades objetivamente definíveis através de aspectos culturais 

para ver os processos de construção das diferenças étnicas através das interações sociais. 

Portanto, como afirma Navarrete, não há identidades “autênticas” e é preciso então 

compreender a interação entre os grupos humanos e como marcam as suas diferenças a partir 

das relações interétnicas (NAVARRETE, 2004:29). 

No processo de construção da nação no decorrer do século XIX, os criollos impuseram 

aos demais grupos sociais um modelo único que se baseava nos elementos culturais deste 

grupo. A tarefa a ser implementada, então, era integrar os demais grupos, considerados 

atrasados, à identidade nacional imposta pela elite criolla. Trabalhando com o caso mexicano, 

podemos perceber que a constituição mexicana definia que a partir da independência todos 

seriam iguais, implantando uma idéia de cidadania universal e igualitária. Sabemos que essa 

igualdade jurídica não podia ser estabelecida numa sociedade tão desigual, e, neste sentido, 
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seria necessário preparar a imensa maioria da população para usufruir deste direito. Seria 

dever do Estado mexicano “civilizar” os grupos étnicos e fazê-los abandonar seus costumes e 

valores tradicionais. Seria preciso educá-los nos preceitos da cultura moderna ocidental e, 

neste ponto, entramos na tão discutida questão do embate entre civilização e barbárie. A 

prática política mostrou-se, portanto, profundamente excludente. Surgiram, então, diversos 

movimentos indígenas e camponeses que contestaram este modelo e reivindicavam um 

liberalismo mais radical, popular. Não temos aqui como analisar as diversas revoltas que 

ocorreram neste embate político, mas podemos perceber que as diversas formas deste 

liberalismo contestador tentavam preservar as comunidades locais e o seu direito a participar 

da nova nação sem ter que abdicar de seus valores comunitários e étnicos. As reformas 

liberais, implementadas durante o século XIX. almejavam, como um de seus objetivos, atacar 

a propriedade comunal. Este processo se intensificou imensamente durante o governo de 

Porfírio Diaz, impondo uma transformação radical da vida e cultura dos indígenas afetados. 

Um dos desdobramentos mais importantes da Revolução Mexicana foi o 

desenvolvimento de uma identidade nacional baseada na ideologia de mestiçagem. A 

construção desta ideologia foi um processo que se desenvolveu desde o período porfirista e 

que alcançou sua maior expressão nos ideólogos da Revolução. Ela retomou as concepções 

criollas de identidade étnica, estendendo-as a um grupo mais amplo, o dos mestiços. Devemos 

ter claro que esta categoria de mestiços não pode ser associada com a mestiçagem do período 

colonial. Se no período colonial os mestiços eram fruto de uma mistura entre brancos, 

indígenas e negros e ocupavam um lugar secundário na estrutura social colonial, os mestiços 

do México pós-revolucionário converteram-se no grupo social dominante que passou a definir 

a identidade nacional mexicana. Este processo está diretamente ligado à criação e ao triunfo 

da ideologia de mestiçagem que permitiu que um grande contingente de indígenas e de 

brancos abandonassem os seus referenciais identitários anteriores e assumissem a identidade 

mestiça.  

Podemos perceber que o nacionalismo territorial mexicano se utiliza do mito do 

mestiço. A idéia de unificação de origem se transmite pelo mito do mestiço e a mitologia 

asteca, em particular, a narrativa e simbolismo da fundação do México. Esta política de 

integração desenhada pelo Estado foi respaldada por uma série de instituições que passaram a 

tratar das questões indígenas e a administrar a política indigenista estatal e reforçaram o uso 

de vários mitos de fundação. Diversas instituições dedicaram-se a construir uma história e 

antropologia voltadas para a aplicação da política indigenista oficial que privilegiava a 

mestiçagem como elemento definidor da história do México. 
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Apesar da ideologia da mestiçagem imposta pelo Estado, os mestiços nunca 

constituíram um grupo homogêneo. A incorporação proposta pela ideologia de mestiçagem 

manteve o caráter elitista do ideário criollo do momento da independência. Se a cidadania era 

ampliada, a inclusão só poderia ser feita se houvesse o abandono da identidade indígena e a 

adoção dos valores culturais ocidentais e, porque não dizer, capitalistas. Não podemos deixar 

de lembrar que no início do século XX imperava uma série de doutrinas raciais e 

deterministas que consideravam as “raças” misturadas como inferiores a seus componentes 

originais. No entanto, os ideólogos da mestiçagem no México defenderam a positividade da 

mescla que gerava algo muito melhor do que os indígenas, que demograficamente eram um 

elemento que não poderia ser negligenciado. Isto não impediu que a própria estruturação desta 

identidade mestiça fosse permeada por um racismo que envolve as relações interétnicas até os 

dias de hoje. Isto pode ser visto nos grupos camponeses e populares mestiços que não 

adotaram à risca o modelo cultural das elites mexicanas e que, por isso, são tratados como 

“cidadãos de segunda classe” e sem direito ao acesso às vantagens usufruídas pelos mestiços 

totalmente adaptados ao modelo ocidental. 

Enquanto ideologia, o Estado mexicano a impôs como a única identidade válida, 

excluindo todas que não aceitassem a sua transformação. Foi implementada, portanto, uma 

política homogeneizadora e unificadora, e o Estado adotou políticas públicas com este 

objetivo. Ao contrário de outros países, que no processo de modernização econômica 

capitalista introduziram grande quantidade de imigrantes europeus e discriminaram e 

exploraram os indígenas como uma categoria étnica separada da população (NAVARRETE, 

2004:99), o processo de mestiçagem no México partiu de uma perspectiva em que os 

indígenas deviam participar e ser incorporados à comunidade nacional mexicana desde que 

abandonassem a sua cultura e sua identidade. Para que isto ocorresse foi instaurado pelo 

Estado o indigenismo, uma política sistemática para tentar resolver a questão indígena e 

incorporá-los definitivamente através da mestiçagem.  

O indigenismo é uma política governamental nutrida por uma visão de mundo que 

aponta as políticas e ações dirigidas aos indígenas, porém desde uma perspectiva não 

indígena. Os objetivos desta política eram muito precisos, pois, buscavam criar e inculcar uma 

cultura nacional compartilhada, e tentavam integrar, ou seja, de fato, “mexicanizar”, no 

sentido de homogeneizar, os povos indígenas à vida nacional e, como conseqüência indireta, 

por em prática medidas dirigidas a melhorar os níveis de vida da população indígena. 

A política indigenista no decorrer do século XX teve várias nuances. Após a 

Revolução Mexicana foi elaborada uma estratégia definida de integração através da Secretaria 
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de Governo – Direção de Antropologia. Defendiam que a multietnicidade era o fator central 

que impedia o progresso, e, portanto, a mestiçagem era essencial para criar uma nação 

“integrada” e “homogênea”, fazendo a tão almejada “mexicanização”. Eram privilegiadas a 

adoção do espanhol como idioma e a assimilação dos valores ocidentais derivados da 

influência espanhola. Dentre os expoentes deste período, podemos destacar a atuação de 

Manuel Gamio (1883-1960) que chegou a afirmar que a construção da Nação era mais 

importante que a preservação de uma coleção de culturas anacrônicas. 

A partir de 1940, surge um novo indigenismo que reivindica um novo tratamento para 

a questão indígena e reconhece o seu caráter distinto. Esta mudança na política indigenista 

fica clara no governo de Lázaro Cárdenas (1934-1940). No final de seu mandato, em 1940, é 

realizado o Primeiro Congresso Indigenista Interamericano. Na ocasião, os índios deixaram de 

ser vistos como obstáculos à modernização e foram discutidas políticas que visavam respeitar 

a cultura do índio. Contudo, ao mesmo tempo, não se abandonava o objetivo de levar a cabo a 

ocidentalização. Ora, isto, a nosso ver, se converteu num incrível paradoxo ideológico. 

Como elementos fundamentais norteadores da política formulada a partir do 

Congresso Indigenista, destacamos a continuidade do objetivo principal, qual seja, a 

integração nacional, porém, agora, matizado pelo uso da indianidade como critério 

fundamental para definir a cultura nacional do México. A política indigenista mantinha as 

suas características de aculturação planejada convivendo com uma contradição sempre 

presente: uma política que faz a exaltação das culturas e da arte dos indígenas mortos e 

mantém um enorme desdém pelos índios vivos. 

Neste período, podemos citar como exemplos desta política, os assentamentos étnicos 

em zonas periféricas, as “regiões de refúgio”, os projetos hidrelétricos e industriais que 

visavam eliminar a semi-independência econômica e a identidade cultural dos grupos 

indígenas, para convertê-los num proletariado rural, isto é, numa massa com consciência de 

classe, mas desprovida de qualquer sentido significativo de identidade étnica. 

Esta política pretendia fazer com que a integração se desse através do avanço da 

ciência, do progresso e do convencimento pacífico (NAVARRETE, 2004:108). Esta política 

foi muito ativa até o início dos anos 70, quando começou a entrar em crise, visto que não 

conseguiu realizar o seu objetivo primordial que era a integração total das comunidades 

indígenas, exatamente no momento em que começaram a surgir movimentos que tinham 

como bandeira a reafirmação das identidades étnicas indígenas e populares.  

A partir do final dos anos 60, esta política indigenista passa a ser crescentemente 

contestada por uma crescente conscientização indígena, estimulada por diversos fatores, 
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como, por exemplo, a teologia da libertação. Roger Bartra chegou a afirmar, em seu trabalho 

El problema indígena y la ideologia indigenista, publicado na Revista Mexicana de 

Sociologia em 1974, que a política indigenista do Estado contribuiu para o assassinato do 

indígena, que o Estado necessitava do cadáver cultural do índio, para alimentar o mito da 

unidade nacional e que as instituições indigenistas oficiais não eram mais do que agências 

permanentes das pompas fúnebres do indígena, velas perpétuas do cadáver do índio 

(BARTRA, 1974:459-482). 

A crise do indigenismo se tornou mais evidente após a crise política de 1968. Neste 

momento ganham força as vozes que fazem a reavaliação crítica de seu projeto, questionando 

o papel das ciências sociais, da história e da antropologia e há, também, o surgimento de 

novas formas de mobilização indígena. 

Muitos defensores do indigenismo não refletiram sobre o desenvolvimento de 

condições, tais como, a mobilidade, a comunicação de massa, a educação e a divisão do 

trabalho, que permitiram, aos diversos grupos étnicos, reproduzir suas etnicidades num novo 

patamar. Com isso, o projeto nacionalista de integração não pôde se completar com a 

expansão contínua da industrialização, ao contrário, a tecnologia e as comunicações, 

desenvolvidas por este mundo industrial, geraram e continuam gerando novas expressões de 

renascimento étnico com grande potencial. 

Como resposta ao indigenismo, diversos movimentos surgem reivindicando o 

pluralismo, ou seja, a pluralidade de culturas. Podemos constatar isto, por exemplo, na 

Declaração de Barbados, feita em 1971, durante um simpósio que discutiu a fricção 

interétnica na América do Sul não andina. Em 1978 é elaborada a Segunda Declaração de 

Barbados que enfatizava o papel dos movimentos de liberação indígena na América Latina. A 

idéia de pluralidade se desenvolve neste contexto. No caso do México, a noção de pluralidade 

está associada à idéia de reconhecimento e aceitação do fato de que o Estado mexicano é um 

país “mais índio que mestiço” e ao reconhecimento de que as políticas nacionalistas anteriores 

tinham “negado a existência da civilização mesoamericana”.  

Os novos movimentos sociais, que se desenvolvem no período, consideram e 

reivindicam o papel dos índios como fator de civilização, exigindo a reformulação plena de 

todos os aspectos da vida nacional, como a legislação, a educação e os meios de comunicação. 

Neste processo de desenvolvimento das idéias pluralistas, a partir dos anos 70, houve, 

também, o florescimento de um pensamento indígena independente. No México, a partir das 

políticas educacionais associadas à política indigenista, houve o surgimento do intelectual 
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índio. Surgiram, também, no decorrer das últimas três décadas, diversas organizações 

indígenas. É neste contexto que surge o neozapatismo. 

Diversos grupos étnicos mexicanos mantém, atualmente, formas renovadas de 

identidade étnica rechaçando a idéia de nação imposta pelas elites mexicanas através das 

políticas indigenistas. Contestam os mecanismos de modernização que impõem a adoção de 

uma cultura plenamente ocidental e adotam formas alternativas de modernidade em que 

valorizam a manutenção ou a criação de identidades étnicas centradas nos valores éticos de 

solidariedade, de autonomia e vida comunal. 

A discussão da democracia pelos movimentos sociais latino-americanos 

contemporâneos passa exatamente pela discussão da tradição nacional francesa que 

fundamenta a democracia na ligação direta, não mediatizada por grupos, entre o cidadão e o 

Estado (POUTIGNAT, 1998:17). O exercício do poder nas comunidades autônomas 

zapatistas demonstra exatamente que estas comunidades que preservam os valores 

comunitários querem negociar a forma como serão aceitas na comunidade nacional. Os 

grupos indígenas ao se modernizar querem ter direito de escolher as formas de interação que 

sejam menos prejudiciais à manutenção de seus traços culturais diferenciadores, seus 

símbolos significativos de identidade étnica e seus valores comunitários.  

Os novos movimentos indígenas fazem uma severa crítica ao indigenismo. Do ponto 

de vista índio, o indigenismo era uma política incompetente que não podia oferecer opções 

viáveis para o progresso das culturas índias. A partir dos anos de 1990 se solidifica uma 

aberta busca pela participação política ativa, principalmente por parte dos indígenas em 

posições de liderança política e intelectual. Isto demonstra o amadurecimento do pensamento 

indígena independente que, cada vez mais, vem rechaçando o indigenismo. O reconhecimento 

das demandas índias de multietnicidade pelo Estado, contudo, tem sido variável e gradual. 

Muitos grupos étnicos indígenas têm construído uma visão própria a respeito de sua 

situação e problemática. Tomemos, como exemplo, o depoimento de Thaayrohyady Ndongu 

S. Bermúdez de la Cruz, representante do “Consejo de la Nacionalidad Otomí de Temoaya”. 

Ao falar da chegada dos espanhóis, ele é bem incisivo. Os povos originários surgem como 

resultado da invasão européia, no caso, espanhola e tiveram, durante o período colonial, uma 

autonomia limitada. O momento da independência política em relação à Metrópole espanhola 

significou somente uma mudança de amos (masters). O representante da nacionalidade otomí 

ressalta o papel de resistência cultural dos pueblos indígenas que, segundo ele, seriam 

coletividades coesas, com um território definido, que possuem uma língua comum, uma 
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cultura compartilhada, e uma história que está incluída na institucionalidade de outra 

sociedade dominante (SALADINO GARCÍA, 1995:83-106). 

Thaayrohyady Ndongu afirma também que o número de indígenas em relação ao total 

da população mexicana é bem maior que as estatísticas oficiais. Se durante a independência 

havia cinqüenta e seis nações índias que representavam 60% da população, hoje, se forem 

levados em consideração fatores, tais como, a cultura e o sentimento de pertencimento, a 

proporção pode chegar a 33% dos mexicanos. Os grupos étnicos e as organizações indígenas, 

ao reivindicarem outros fatores de reconhecimento, contestam as estatísticas oficiais que 

tomam como critério principal de mestiçagem a fala em espanhol. A partir deste critério, as 

estatísticas oficiais informam que haveria, no México hoje, uma proporção aproximada de 

10% de indígenas. 

Na luta pelo reconhecimento das demandas índias de multietnicidade, os pueblos 

índios e movimentos organizados reivindicam uma nova relação com o Estado, no caso de 

nosso estudo, o Estado mexicano. Um dos eixos de reivindicação dos representantes 

indígenas, como o representante da nacionalidade otomí, é a refundação do Estado mexicano, 

através de uma nova constituinte e a elaboração de uma nova constituição que reconheça os 

pueblos indígenas apagando toda visão integracionista. Ou seja, os movimentos indígenas 

reivindicam a livre determinação, contudo, esbarram, a todo momento, com a resistência dos 

grupos sociais dominantes e a inércia e imobilismo do sistema jurídico vigente. 

No México, talvez, a mudança mais significativa do ideal tradicional de construir uma 

só nação, com a conseqüente negação da participação dos índios, foi o reconhecimento da 

etnicidade do país com a adição feita ao artigo 4º. da Constituição Mexicana de 1991, que diz:  

“A Nação mexicana tem uma composição pluricultural sustentada originalmente em seus 

povos indígenas”. Interessante lembrar que esta mesma reforma constitucional reconheceu a 

“pluralidade cultural e étnica do país como uma característica positiva da sociedade mexicana 

que devia ser apoiada pelo governo e não como uma ameaça à unidade nacional a ser 

eliminada” (NAVARRETE, 2004:110).  

Contudo, as práticas cotidianas, com a atuação de milícias paramilitares na região de 

Chiapas, o racismo profundamente arraigado da sociedade mexicana perante os povos 

indígenas e camponeses que defendem formas alternativas de estar no mundo contemporâneo, 

a forte permanência da ideologia de mestiçagem na consciência nacional mexicana, 

demonstram, ainda, o longo caminho para que haja efetivamente o reconhecimento do direito 

coletivo dos pueblos índios. 
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Desenvolvimento da noção de tempo e o ensino de História 

Thelma Pontes Borges1 

 

Resumo: O trabalho discute como o desenvolvimento da noção cognitiva de tempo se faz 
necessária para o aprendizado de História. A epistemologia genética, nos oferece elementos 
que possibilitam verificar como ocorre o processo de desenvolvimento da inteligência, e nos 
mostra como a noção de tempo está imbrincada no processo do raciocínio representacional e 
operatório O tempo é, portanto, fator essencial na análise do real e oferece condições 
cognitivas para que o sujeito organize seu pensamento num todo coerente e reversível. A 
construção da noção de tempo passa por três momentos, o tempo sensório-motor, o tempo 
intuitivo e o tempo operatório, além de apresentarem duas operações que são a ordem dos 
acontecimentos e a duração destes. Percebemos que o desenvolvimento da noção de tempo, 
essencial a evolução da inteligência no ser humano, é condição para o aprendizado dos fatos 
históricos.  
 
Palavras chave: tempo, história, cognição 
 
 
Abstract: The work discusses as the development of the cognitive notion of time it is done 
necessary for the learning of History. The genetic epistemology, offers us elements that make 
possible to verify how it happens the process of development of the intelligence, and in the 
display as the notion of time is related in the process of the reasoning representacional and 
operative THE time is, therefore, essential factor in the analysis of the Real and he/she offers 
cognitive conditions for the subject to organize your thought in an all coherent and reversible 
one. The construction of the notion of time goes by three moments, the time sensorial-motor, 
the intuitive time and the operative time, besides they present two operations that are the order 
of the events and the duration of these. We noticed that the development of the notion of time, 
essential the evolution of the intelligence in the human being, is condition for the learning of 
the historical facts. 
 
Key words: time, history, cognition 
 
 
 
Cognição enquanto construção 

Devemos considerar que a equilibração constitui o ponto chave da obra da teoria de 

Piaget (1976). Este parte da concepção de que a vida mental é marcada por um movimento à 

caminho  de um estado de equilíbrio que é sempre superior ao anterior, e que caracteriza a 

vida mental do adulto. E que tal conhecimento ocorre na interação entre objeto e sujeito, 

assim desenvolvimento ocorre por processos contínuos que geram estados superiores de 

equilíbrios modificando as estruturas mentais. É o que expõe Piaget (1976:7)  a seguir 
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de Psicologia da Educação da Unicamp e graduada em Psicologia pela Unesp/Assis. 
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“(...) o conhecimento não procede nem da experiência única dos objetos nem de 

uma programação inata pré-formada no sujeito, mas de uma interação entre 

ambos, que resulta em construções sucessivas com elaborações constantes de 

estruturas novas graças a um processo de equilibração majorante, que corrige e 

completa as forma precedentes”.   

 

Assim como numa vertente construtivista a criança só aprende se compreende, em 

toda sua extensão, a sua ação e os seus procedimentos. O conhecimento só ocorrerá se 

processos como regulações e compensações, abstração reflexiva, tomada de consciência  e 

construções de possíveis e do necessário estiverem unidos no processo de equilibração da 

inteligência. Piaget (1969:37) considera que conhecimento é ação e transformação do objeto 

“conhecer é, pois, assimilar o real às estruturas de transformações, e são as estruturas 

elaboradas pela inteligência enquanto prolongamento direto da ação”. 

Piaget (1978) faz uma diferença entre estruturas e procedimentos, sendo que a ação do 

segundo gera a construção do primeiro. Inhelder (1996) escreve que a inovação de 

procedimentos favorece o desenvolvimento das estruturas operatórias. Macedo (1994) diz que 

existem orientações diferentes quanto ao desenvolvimento da criança: a primeira é o estudo 

do “sujeito epistêmico”, cujo interesse se volta para a construção do conhecimento, e a 

segunda é a do “sujeito psicológico” , que se caracteriza pelo estudo dos meios utilizados por 

uma criança para resolver um dado problema.  

Para explicar a noção de procedimentos faz-se necessário recorrer a Piaget (1985) 

quando trata da evolução dos possíveis, considerando este como invenção e criação. A 

abertura de novos possíveis está intimamente ligado ao processo de reequilibração cognitiva, 

assim “...visar um objetivo prático, procurar a solução para um problema, etc é preencher 

uma lacuna ou remediar uma incoerência e constituir um novo equilíbrio...(PIAGET, 

1987:60). 

Dessa forma temos que a cada possível construído, novas formas de equilibrações se 

instaurarão e temos também que de cada possível criado muitos outros possíveis se abrirão, 

fazendo com que cada vez mais as interpretações adaptativas do sujeito se tornem mais ricas. 

Sendo assim Piaget (1985, 1987) explica como os procedimentos ganham substância desde os 

níveis elementares até as operações formais. Piaget (1985), em pesquisa, analisou os níveis de 

construção de possíveis de acordo com procedimentos verificáveis em sujeitos de diferentes 

idades, encontrando assim três grandes níveis de construção da novidade: os possíveis 

analógicos, os co-possíveis e os co-possíveis quaisquer. 
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Nos possíveis analógicos (nível IA) as variações são pequenas e com grandes 

semelhanças, além do sujeito trabalhar com um número reduzido de combinações.  Nos co-

possíveis (nível IIA e nível IIB) a criança também trabalha por analogia, porém ela apresenta 

mudanças visíveis em seus procedimentos, passando a escolher as melhores formas. E, 

finalmente nos co-possíveis quaisquer (nível III) as crianças descobrem que existem 

procedimentos infinitos e todos corretos, esse estágio é o das operações hipotético-dedutivas. 

A abertura dos possíveis está relacionada às construções operatórias, pois, diante de novas 

situações perturbadoras impostas pelo objeto, ou por situações-problema, o sujeito se utilizará 

de esquemas de ação, criando novas estratégias. 

 O uso de estratégias, cada vez mais evoluídas, coincidem com o desenvolvimento das 

estruturas de cognição, que partem dos reflexos e evoluem formando coordenações de ações 

sensoriais e motoras, que permitem que o bebê escute um som (sensorial), identifique de onde 

vem o som (sensorial), vire a cabeça (motor), estique os braços (motor), pegue o brinquedo 

(motor). O ganho nas ações virá quando estas puderem ser representadas pelos elementos 

simbólicos, o que acontecerá no período pré-operatório. Neste momento a principal 

características é a incapacidade de descentrar de si e realizar operações reversíveis, ou seja, a 

criança é capaz de realizar uma operação mental, pois já usa do simbolismo, contudo é 

incapaz de reverter tal ação mentalmente. Para tanto ela precisará criar novos esquemas 

mentais que permitiram o desenvolvimento para o das operações mentais. Adquirir a 

operacionalidade do pensamento é ganhar em lógica no raciocínio, mas precisamente é o 

momento em que o pensamento da criança se aproxima do pensamento do adulto, podendo a 

partir daí compartilhar da lógica do conhecimento do universo. 

 O desenvolvimento da inteligência é, portanto, resultado de uma série de elementos 

que se fundem nas relações estabelecidas entre o sujeito-criança em desenvolvimento e o 

meio propiciador de experiências relevantes capazes de gerar desequilíbrios nas formas já 

implantadas de pensar promovendo  assim sucessivas reorganizações que culminam na 

evolução das estruturas do pensamento.   

 O desenvolvimento da cognição envolve sempre diversas categorias, tais como, 

noções de espaço, tempo, causalidade, velocidade, permanência, entre outras. A compreensão 

da aquisição de cada uma destas categorias oferece conhecimentos globais sobre a gênese e 

formação da inteligência no ser humano. Especificamente aqui, nos preocupamos com a 

evolução da noção de tempo por considerarmos que os estudos referentes a tal aquisição 

possam auxiliar nos trabalhos dos educadores responsáveis pelo ensino de História, pelo fato 

da aprendizagem nesta disciplina ser dependente da aquisição de tal noção. 
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Noção de Tempo 

 Toda discussão que envolve o tema Tempo não pode deixar de citar o nome de Albert 

Einstein (Macedo, 2008). Foi ele através de seus estudos que conseguiu introduzir a 

subjetividade em tal noção e nos mostrou o quanto tudo é relativo e próprio de cada um. 

Alguns segundos podem parecer uma eternidade ou algumas horas podem parecer alguns 

segundos, tudo depende do que estamos fazendo.  Foi Einstein que sugeriu, em 1928 a Piaget, 

que se estudasse a gênese da noção de tempo, e este o faz em seu livro “A noção de tempo na 

criança” (PIAGET, 2002). E o que Piaget nos ensina desde o princípio é que o nascimento do 

tempo na criança também é relativista, e que sua noção é marcada por características próprias 

de seus interesses e momentos de desenvolvimento.  

 Assim a compreensão da noção de tempo passa necessariamente pelo princípio básico 

de que este é desenvolvido ontogeneticamente e que é dependente de processos geradores de 

sucessivos desequilíbrios. O tempo é uma das categorias em desenvolvimento que acompanha 

as estruturas de conhecimento. A noção temporal  é um conhecimento físico e necessita das 

abstrações que se faz do objeto, coordenando ao longo do tempo até se organizar  nas 

operações temporais.  Existem duas operações que permitem o conceito de tempo, a primeira 

operação é a ordem dos acontecimentos, que possibilita a compreensão da sucessão das 

coisas, e a percepção de que depois de A vem B e depois de B vem C, a segunda operação é a 

da duração das coisas, que define um intervalo de duração entre um ponto A e B. Para se 

alcançar as coordenações destas operações no plano operacional é necessário um processo 

contínuo de construção de noção de tempo que se inicia no tempo sensorial e segue o mesmo 

padrão de desenvolvimento das estruturas cognitivas e da evolução dos possíveis.  

O tempo sensório-motor diz do momento em que a criança desconhece o tempo 

enquanto categoria do universo. Nos primeiros 4 meses de vida da criança, o tempo se dará 

por eventos que permitirão os  primeiros acessos a tal noção. Hora de mamar, de dormir, 

acordar, banhar, entre outras atividades que envolvem o bebê e o permitem começar a se 

situar no espaço – tempo do cotidiano, além disso, a seqüência temporal é dada pela ação de 

antes e de depois, abrir a boca e depois sugar, por exemplo. Estas séries temporais evoluem 

permitindo ao bebê perceber a ordem causal das ações, mexer a mão para balançar o 

chocalho. Com o tempo a criança adquire a consciência das sucessões dos fenômenos, 

podendo acompanhar cada mudança de ponto, contudo isto só é possível se tiver ligação a 

vestígios perceptivos, ou seja, ele precisa ver o acontecimento. O tempo prático ou perceptivo 

é muito precário, pois não permite a representação de passado ou futuro num tempo contínuo. 
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O uso do passado ou futuro depende de representações, que  representa – ação no 

plano simbólico, para tanto há a necessidade de um novo elemento no universo cognitivo, a 

linguagem,  que aparece na capacidade de representar um objeto simbolicamente, mesmo 

quando este não está presente. O uso do simbolismo, que é a capacidade de representar um 

objeto por um outro, permite  um ganho qualitativo significativo na noção de tempo. Agora já 

é possível lembrar a sucessão dos eventos independentes da percepção atual deles. O 

simbólico permite a passagem para o tempo pré-operatório ou intutitivo, que apesar de ser 

um ganho importante, ainda traz como característica primordial o egocentrismo da criança e o 

fato de que qualquer coisa só tem validade e é percebida se tiver relação com seus desejos. 

Além de que, a criança não tem desenvolvido ainda a reversibilidade do pensamento, 

impossibilitando a composição e compreensão de um fenômeno. 

Será somente no tempo operatório que a criança adquirirá flexibilidade em seu 

pensamento, desenvolvendo reversibilidade e  descentração, podendo culminar  as operações 

de sucessão e duração. Neste instante as operações do tempo, sucessão e duração, se integram  

e possibilitam a ampliação das deduções de uma situação a outra. Neste momento temos a 

configuração do tempo enquanto constituído e dotado de fatores lógicos, próprio do caráter 

adulto. A noção de tempo é a mais abstrata e de difícil compreensão para as crianças e 

envolve os conceitos de distância e velocidade. Até o período intuitivo espaço e tempo se 

confundem, sua diferenciação passa a ocorrer somente depois do desenvolvimento operatório.  

O desenvolvimento da cognição como um todo e da noção de tempo especificamente 

nos permite abrir a conjecturas com relação as possibilidades de elementos do meio gerador 

de desequilíbrios como favorecedor ou não de tal processo, para tanto é necessário 

debruçarmos um pouco sobre a educação e o ensino de História 

 

Educação, História e a Noção de Tempo 

 Em 1933, em Haia, Piaget apresentou um trabalho sobre o ensino de História na 

Conferência Internacional para ensino de História (PIAGET, 1998) e destacou o quão fecundo 

pode ser a união da psicologia e da educação na tentativa de decifrar problemas relativos ao 

ensino de História quando se tenta analisar o sujeito humano do ensino. O que o autor propôs 

foi pensar que a compreensão da história supõe a noção de tempo sob as características da 

duração e da seriação, além de apresentar como o uso do tempo é mal utilizado pela criança 

quando se trata do passado não vivido. 

 As reflexões de Piaget (1998) se basearam no que ele mesmo chamou de simples 

sondagem, carecendo de dedicação por parte dos pesquisadores para um aprofundamento do 
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tema.  No entanto, as primeiras fagulhas diretas sobre o ensino de História, proposta por 

Piaget somada a complexidade de sua teoria, nos faz apostar na idéia da união entre a 

psicologia e a História na tentativa de elucidar questões sobre desenvolvimento (noção de 

tempo) e ensino. 

 O ensino de História, além de assumir a responsabilidade pelo aprendizado dos 

conteúdos específicos, é também capaz de desenvolver o senso de percepção da realidade, 

sagacidade e diversidade dos pontos- de –vista. Assim o ensino de História ao considerar 

noções básicas do desenvolvimento da criança, consegue auxiliar no trabalho de descentração 

cognitiva, diminuição do egocentrismo, fazendo com que a criança saia de patamares 

intuitivos para os operatórios. Contribuindo com a evolução dos esquemas de cognição. O 

estudo dos fatos, por exemplo, a partir de diversos agentes históricos, permite a criança ver a 

mesma situação por diversos olhares “é necessário discutir um fato, um conteúdo destacando-

se a problematização, a construção de conceitos, o contexto espaço-temporal, isto é, adotar 

uma outra perspectiva para compreender” (FERMIANO, 2005). Tal proposta é o vem sendo 

defendido pelos historiadores da História Nova, que além dos fatos oficiais consideram 

diversos outros fatores que favorecem uma análise mais abrangente da sociedade (DARTON, 

1986). 

 Temos que considerar também que, a evolução dos processos cognitivos, que inclui a 

noção de tempo, é pautada pelas relações dialéticas com o meio do conhecimento, que servem 

como start dos processos de equilibrações. E como o ensino de História pressupõe diálogo, 

debate, interação social e mudanças de perspectivas,  traria inerente a este processo a chance 

de favorecer as re-estruturações cognitivas pela via das relações de cooperação (co-operações 

lógicas). O aluno precisa ser co-participante dos processos e se sentir na posição de 

historiador, uma vez que quando as ações do pensamento o envolvem em sua totalidade, 

oferecendo a sensação de pertencimento à sociedade, a compreensão de si mesmo como ser 

histórico e uma identidade sócio-cultural, temos as condições sociais adequadas que tanto 

promovem o desenvolvimento e aquisição da noção de tempo como permite o aprendizado 

dos conteúdos históricos. Fermiano ( 2005 :5 ) citando Siman (2003) escreve, 

 

“Assim, (...) o desenvolvimento cognitivo e, portanto, da temporalidade histórica 
depende da cultura que fornece ao individuo os sistemas simbólicos de 
representação da realidade e, por meio deles. O universo de significações que 
permite construir uma ordenação, uma interpretação dos dados do mundo real”  
 

Percebemos, assim, que o desenvolvimento da noção de tempo, essencial a evolução 

da inteligência no ser humano, é condição para o aprendizado dos fatos históricos. Da mesma 
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forma, percebemos que o desenvolvimento da inteligência, por ocorrer em processos 

dialéticos, colocam o ensino de História como fator importante que gera o desenvolvimento 

da noção de tempo. 
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A EDIÇÃO EXTRAORDINÁRIA DA REVISTA “CULTURA POLÍTICA”: 
Breves considerações sobre o discurso oficial do primeiro ano da participação 

 do Brasil na II Guerra Mundial 
 

Fernanda Bonet1 
 
Resumo: O Estado Novo, através do Departamento de Imprensa e Propaganda, desenvolveu 
inúmeros instrumentos de comunicação visando propagar os valores e os ideais do regime. A 
revista “Cultura Política” foi uma dessas ferramentas, sendo seu objetivo a produção do 
discurso, servindo como ponto de referência para intelectuais incumbidos de divulgar o 
regime e para o corpo burocrático do Governo, pois nela encontrava-se as justificativas dos 
planos e ações do Estado nos diversos setores. Em 22 de agosto de 1943 foi lançado o número 
31 da revista “Cultura Política”, uma edição extraordinária sobre “O Brasil na Guerra” que 
marcava o primeiro aniversário da entrada do país no conflito mundial. No presente trabalho, 
pretendo apresentar esta edição e apontar algumas ideias constantes nos artigos que formaram 
o discurso do governo sobre o primeiro ano de participação do Brasil na II Guerra Mundial. 
 
Palavras-chave: Estado Novo; II Guerra Mundial;  Cultura Política 
 
 
Résumé: Le « Estado Novo », à travers le Département de Presse et de Publicité, a développé 
plusieurs instruments de communication pour propager les valeurs e les idéaux du régime, 
comme par exemple la révue « Cultura Política ». Cet oútil de communication avait comme 
objectif la production du discours et a servi comme point de repère pour les intellectuels qui 
devaient difuser le régime et pour le corps bureaucratique du gouvernement, car elle contenait 
les justifications des plans et des actions de l’État dans plusieurs départements. Le 22 août 
1943 a été publié le numéro 31 de la révue « Cultua Política », une édition extraordinaire sur 
« Le Brésil dans la Guerre » qui signalait le premier anniversaire de l’entrée du  pays dans le 
conflit mondial. Dans ce travail je prétends présenter cette édition et montrer quelques idées 
qui sont dans les articles et qui ont constitué le discours du gouvernement sur la première 
année de la participation du Brésil dans la Deuxième Guerre Mondiale.  
 
Mots-cle : « Estado Novo » ; Deuxième Guerre Mondiale ; « Cultura Política » 
 

 

                           A revista “Cultura Política”, fonte para a realização desta pesquisa, foi 

editada pelo Departamento de Imprensa e Propaganda, na seção Imprensa, de acordo com o 

objetivo de editar materiais que transmitissem as ideias e os valores do Estado Novo. 

Conforme coloca Gomes (1999: 127), “a revista nascia como a voz oficial da proposta estado-

novista”.    

                           Publicada mensalmente, entre os anos de 1941 e 1945, era vendida nas 

bancas de revistas do Rio de Janeiro e de São Paulo (VELLOSO, 1982), estando disponível 

também para assinatura, conforme informação contida na folha de rosto da revista. Durante 

                                                 
1  Aluna mestranda do Programa de Pós-Graduação da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul. 

Bolsista Capes. 
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todo seu período de existência, Almir de Andrade foi quem a dirigiu, tendo sido escolhido 

diretamente pelo presidente para essa atribuição.  

 

Segundo o próprio Almir de Andrade, no editorial de abertura, a revista tinha duas 
missões fundamentais como prestadora de serviços ao Brasil. A ela cabia definir e 
esclarecer, para um grande público, o curso das transformações que se vinham 
processando na política, na economia, nas artes, nas letras, nas ciências etc., e 
debater constantemente os valores que orientavam tais mudanças. Nesse sentido 
Cultura Política propunha-se ser um órgão informativo de amplo espectro, 
combinando tal tarefa com a preocupação explícita de formar consciências em apoio 
aos ideais do Estado Novo, que eram em sua ótica, os ideais da nacionalidade 
brasileira (GOMES, 1999 : 127-128). 

 

                           A delimitação das missões do periódico definiu a forma como este se 

estruturou. A revista foi dividida em seções precedidas por uma nota introdutória, que 

explicava o assunto desenvolvido e fornecia uma breve bibliografia do autor (ou autores) que 

assinava a matéria.  O número de páginas oscilava entre 150 e 400. De acordo com a 

verificação de Gomes (1999), a revista tem duas fases: a primeira, onde a estrutura das seis 

seções é fixa, vai de março de 1941 a maio de 1942, ou seja, da sua criação até quando 

Lourival Fontes deixa a direção do DIP (primeiros 15 números). A segunda, após a posse do 

major Coelho dos Reis no departamento e do Brasil declarar guerra contra Alemanha e Itália, 

apresenta o perfil e o objetivo alterado: as seções deixam de ter um número fixo e passam a 

receber grande colaboração de militares e de profissionais com formação técnica; a revista 

passa a visar à conscientização e mobilização da sociedade brasileira para a II Guerra 

Mundial; “o desenvolvimento e à difusão de uma ‘cultura militar’, voltada para a ‘segurança 

da pátria’ e destinada a garantir a ‘defesa nacional” (GOMES, 1999: 130). 

                           Velloso (1982) destaca, ainda, que os funcionários e colaboradores eram bem 

remunerados, recebendo o dobro, normalmente, do que os profissionais das outras 

publicações. Esse quadro de colaboradores era diversificado, embora quem desse as direções 

dos discursos eram intelectuais de renome ligados diretamente ao aparelho do Estado. 

                           A revista “Cultura Política”, portanto, foi “a de maior fôlego, reunindo em 

número significativo a nata da intelectualidade oficial” (GOULART, 1990: 89), voltada 

diretamente para a produção do discurso, servindo como ponto de referência para intelectuais 

incumbidos de divulgar o regime e para o corpo burocrático do Governo, que encontrava nela 

as justificativas dos planos e ações do Estado nos diversos setores. Visava informar, assim, a 

elite intelectualizada, que a estudava sistematicamente. 

                           Em 22 de agosto de 1943 foi lançado o número 31 da revista “Cultura 

Política”, uma edição especial sobre “O Brasil na Guerra”, conforme indica seu subtítulo. Este 
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número está dividido em onze seções: editorial, “O Brasil na Guerra”, “A atitude do 

Presidente e a Guerra”, “Política internacional do Brasil”, “Economia de Guerra”, “As Forças 

Armadas do Brasil e a Guerra I) A Marinha”, As Forças Armadas do Brasil e a Guerra II) O 

Exército”, As Forças Armadas do Brasil e a Guerra III) A Aviação”, “A mobilização para a 

Guerra”, “Outras Guerras do Brasil: História, Literatura e Documentos” e “Contribuição do 

Brasil para a paz: Trabalho, Segurança e Justiça Social”. Antes de cada uma dessas seções foi 

publicado um parágrafo com dizeres de Getúlio Vargas que se relacionam com o tema 

abordado logo em seguida pela revista. 

                           Dos 36 artigos que compõem esta edição oito são apresentados como 

“Reportagens Especiais de Cultura Política”, não sendo assinados; dois são “Entrevistas de 

Cultura Política”; três são reproduções de documentos históricos na íntegra; nove são escritos 

por militares (nas seções “As Forças Armadas do Brasil e a Guerra” e “A mobilização para a 

Guerra”); um pelo embaixador dos Estados Unidos e 13 por “especialistas” no assunto em 

questão (escritor e historiador; funcionários do ministério das relações exteriores; 

funcionários do Banco do Brasil; técnico em finanças do DASP; professor de biologia; 

professor da faculdade de medicina; conservador do Museu Nacional de Belas Artes; 

professor de história; escritor, jornalista e crítico literário; professor de direito, escritor e 

sociólogo; e funcionário do Instituto de Aposentadoria e pensões). Desse total de textos 

publicados quatro não são inéditos, pois já haviam sido publicados nesse periódico ao longo 

de 1942. 

                          A partir da leitura dos textos dessa edição extraordinária da revista “Cultura 

Política”, foi possível apontar algumas questões que, ao aparecerem diversas vezes nesta 

edição, formam o discurso do governo sobre o primeiro ano de participação do Brasil na II 

Guerra Mundial. 

                           Quando se fala em política externa brasileira, ela é apresentada como 

coerente e com tradição pan-americana. Os textos sobre esse assunto relatam os encontros 

pan-americanos e as resoluções, dando destaque ao papel da diplomacia do Brasil nestas 

ocasiões. Segundo Jaime de Barros (1943: 76): “A diplomacia brasileira descortinou longe a 

tempestade, e, nas flutuações das correntes e dos ventos, nos azares da guerra, foi a luz que 

não mudou, não se apagou, não temeu, indicando o rumo certo ao Brasil”. Em outro artigo 

apresentado como “reportagem especial de Cultura Política”, destaca-se o esforço em 

demonstrar essa coerência do Brasil em sua política externa e no apoio aos EUA: “Todos 

esses fatos revelam que a nossa solidariedade com os Estados Unidos não se apóia apenas 

num inocente jogo diplomático. Realizamos, em cento e vinte e cinco anos, uma política de 
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objetivos claros, honesta e íntegra, para os benefícios da paz e os riscos da guerra” (Cultura 

Política, 1943: 84). Devido a essa coerência de sua política externa, segundo os artigos 

publicados, o Brasil teria papel de relevância na reconstrução do mundo no pós-guerra, 

colaborando com a renovação da ordem política e econômica. Assim, não havia dúvida do 

futuro grandioso que o país teria no cenário mundial, consequência dessa forma de 

organização do governo e da sociedade – o Estado Nacional. 

                          O argumento da tradicional política externa brasileira está geralmente 

acompanhado das afirmações de que o Brasil é um país pacífico, arrastado para as guerras 

com o objetivo de se defender, assim, os textos narram os acontecimentos que levaram o 

Brasil à guerra, mais especificamente, os casos de afundamento dos navios brasileiros. Em 

alguns dos artigos é contada a história de outras guerras que o Brasil participou, 

principalmente a I Guerra Mundial, para reforçar o argumento de que o país é sempre 

arrastado para as guerras e nunca inicia uma. 

                          As reações populares contra os afundamentos dos navios brasileiros são 

apresentadas como demonstração de patriotismo ocorridas de forma homogênea em todo o 

país, mas não falam de casos específicos e não relatam as agressões e depredações sofridas 

pelos descendentes ou imigrantes alemães e italianos: “uma só, porém gigantesca, onda de 

revoltas apoderou-se dos espíritos, levando para a praça pública populações inteiras, que, em 

passeatas e discursos, pleno do mais puro entusiasmo cívico, externavam seu apoio ao 

Governo, vivando ao Brasil e às Nações Unidas” (FRIEDRICH , 1943: 205). Dessa forma, a 

decisão do governo de declarar guerra é transcrita como a sanção da vontade do povo. Com 

isso desenvolve-se o argumento de que o governo estava identificado com o povo, e, por 

conseguinte, o exército também estava identificado com a vontade do povo: “Nesta hora 

grave de nossa nacionalidade o Exército confunde-se com o povo, ambos partilhando as 

mesmas emoções, ambos arrebatados na mesma intensidade e pura vibração de um 

patriotismo sincero e profundo” (Cultura Política, 1943: 29).  Getúlio Vargas, por sua vez, era 

apresentado como o intérprete da consciência nacional: “Agindo de acordo com a tradição 

histórica, a coerência política e as aspirações contemporâneas do povo brasileiro, o presidente 

Getúlio Vargas aceitou a guerra que lhe era imposta pelos inimigos da civilização. A atitude 

política do presidente era a continuação da coerência histórica do Brasil” (PEIXOTO, 1943: 

61). 

                          O sacrifício, a união nacional e a cooperação de toda a população em função 

da “guerra total”, são conceitos desenvolvidos para demonstrar o que o povo teria que fazer, 

ou já estaria fazendo, para ajudar o país a vencer a guerra.  Pois, segundo os artigos da revista, 
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se o povo havia solicitado a entrada do Brasil na Guerra e o governo havia atendido, agora era 

o momento do povo responder ao pedido de auxilio do governo para que a reação brasileira às 

ofensas fosse a altura. “Existe, generalizada, a firme compreensão de que precisamos nos unir, 

esquecer divergências e particularismos para só cuidarmos dos objetivos supremos da defesa 

da pátria” (Cultura Política, 1943: 31). Assim, observamos o discurso da união nacional e do 

nacionalismo como sinônimo de sacrifício pela pátria: “A hora é de fadigas e sacrifícios, de 

desprendimento e ardor patriótico. E o governo é o primeiro a dar o exemplo, desenvolvendo 

extraordinária atividade e mantendo-se em constante vigília” (Cultura Política, 1943: 32). 

                           O artigo “Crônica do Brasil na guerra – de agosto de 1942 à agosto de 1943” 

apresenta de forma mais especifica exemplos desses discursos, relatando as ações do governo 

na área econômica; a mobilização dos operários; o esforço da indústria naval nacional; e a 

presença de todos os reservistas convocados nos postos de apresentação e do grande número 

de voluntários, destacando a “atmosfera de entusiasmo e ardor cívico, numa prova bem 

evidente de perfeita união entre os brasileiros, disciplinados e coesos até as perspectivas do 

momento” (op.cit. : 40).   

                          A “guerra total” e a preparação da população civil para o estado de guerra são 

assuntos que também perpassam os artigos desta edição. Seja explicitamente, como nos textos 

“Preparação moral e econômica para a guerra” “Seleção e Preparação do material humano 

para a guerra” onde é desenvolvida a ideia da necessidade da preparação da população civil 

para a guerra através da preparação moral e econômica, além da importância da boa 

alimentação, logo, a união das forças produtivas do país e o sacrifício de todos como 

fundamentais para se vencer a guerra, seja implicitamente, quando são apresentadas ao leitor 

as ações da ciência (principalmente da nutrição) no preparo do ser humano para a guerra e 

para a paz; e o papel da mulher, do pescador, das escolas, da imprensa, da polícia civil e das 

artes plásticas, em tempo de guerra.  

                          Assim, por exemplo, o pescador deveria trabalhar para a defesa do litoral e da 

unidade territorial, missão que, segundo o texto, estes trabalhadores já desenvolviam desde 

antes da independência do Brasil. A mulher deveria exercer o patriotismo saudável através da 

solidariedade, e, para tal, apresenta as instituições em que ela pode ser útil – LBA e Cruz 

Vermelha – e as ações já desenvolvidas por estas organizações . A escola e a imprensa, por 

sua vez, deveriam preparar efetivamente a população para se defender através da realização 

de cursos de defesa passiva e de defesa antiaérea, além de mostrar como cada um poderia 

colaborar com os esforços de guerra. Para tal, deveriam desenvolver campanhas de 
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arrecadação do material necessário ou estimular ações que contribuíssem para a economia de 

guerra.              

                          O discurso do nacionalismo ou patriotismo diretamente relacionado com o 

sacrifício pela nação também está atrelado aos textos sobre economia de guerra. Discurso esse 

que, ao apresentar de forma positiva tudo o que o governo vem fazendo, personificando esse 

esforço na figura de Getúlio Vargas, coloca as obrigações de cada brasileiro para se tornar um 

cidadão patriota. O interessante é que não é um discurso que cobra uma ação do povo, mas 

que agradece o que a população supostamente já vinha fazendo. Além disso, todas as 

conclusões apresentadas são baseadas em números, tabelas ou justificadas por métodos 

estadunidenses, ou seja, há o uso do discurso técnico-cientifico para legitimar os dados 

apresentados.  

                           Com relação às forças armadas, os artigos demonstram a importância e a 

eficiência destas instituições para a defesa do Brasil e apontam maneiras de melhorá-las; 

elogiam o Estado Novo e seus feitos a favor destas entidades; e reproduzem argumentos pan-

americanos e de apoio aos EUA. A sustentação da importância das Forças Armadas acontece, 

em um dos textos, com a citação de elogios do comandante da divisão naval estadunidense à 

marinha brasileira e aos esforços de guerra do país: 

(...) o comandante da Divisão Naval norte-americana, destacada nas águas do 
nordeste e leste do Brasil, tem timbrado em exaltar a ação da Marinha de guerra 
brasileira, apreciando-se sob todos os aspectos, para implicitamente concluir, entre 
louvores irrestritos, que o aliado sul-americano da América do Norte, na guerra 
contemporânea, é precioso na luta, além de ser precioso o seu território (...) 
(COSTA, 1943: 169). 

 

                          Por fim, a questão da contribuição do Brasil no pós-guerra aparece ao longo 

da revista, mas está concentrada na última seção onde se propõe que a contribuição que o 

Brasil poderia dar para a paz é a criação e a implementação das leis trabalhistas e da justiça 

social, conforme fica evidente no seu título: “A contribuição do Brasil para a paz: trabalho 

segurança e justiça social”. De acordo com os textos, com a legislação social se obteria a 

pacificação da sociedade. Além disso, os feitos do Estado Nacional na área social anteciparam 

o que estava sendo planejado para ser feito na Inglaterra, sendo assim, o Brasil já estaria de 

acordo com as bases do mundo no pós-guerra.  

                           Com isso, percebemos o reforço do argumento de que o Brasil estava em 

sintonia com as resoluções das nações aliadas para o pós-guerra, e, consequentemente, a 

certeza de que o país teria uma posição de destaque na reconstrução do mundo. Dois assuntos 

apresentados ao longo de diversos artigos desta edição. 
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A Sedição do Engenho do Itapecuru: um projeto de troca de soberania no Grão-Pará 
(1755) 

 
Fabiano Vilaça dos Santos 

 
 
Resumo 
1755 foi pródigo em mudanças para o Estado do Grão-Pará e Maranhão, como a publicação 
das leis de liberdade dos índios e a criação da Companhia de Comércio do Grão-Pará e 
Maranhão encarregada, dentre outras coisas, do abastecimento de africanos. Tais inovações 
alteraram o cotidiano dos colonos da região, transformando-a em palco de um ensaio de 
sedição que previa a troca de soberania: senhores de engenho, sentindo-se injustiçados com a 
privação do braço indígena, estariam dispostos a prestar vassalagem ao monarca francês. Para 
tanto, teriam escrito uma carta ao governador de Caiena, prometendo facilitar a conquista do 
Estado pelos franceses, caso o seu rei mantivesse a escravidão indígena. À luz da 
historiografia recente, também será abordada certa experiência da revolta na Amazônia, 
vinculada à liberdade dos índios e à fundação de companhias monopolistas. 
Palavras-chave: Sedição; troca de soberania; Escravidão indígena 
 
Résumé 
L’année de 1755 a apporté beaucoup de changements à l’État de Grão-Pará et Maranhão, 
comme la publication des lois de liberté des indiens et la création de la Compagine 
Commerciale de Grão-Pará et Maranhão chargée de l’approvisionnement d’africains, entre 
autres choses. Ces innovations ont modifié les habitudes des colons de la région, qui a vu le 
début d’une révolte prévoyant le changement de souveraineté: les seigneurs d’engenho étaient 
prêts à agir comme des vassaux face au monarque français, car ils croyaient que la privation 
de la force indienne leur avait causé préjudice. Ainsi, ils auraient envoyé une lettre au 
gouverneur de Caiena, dans laquelle ils promettaient faciliter la domination de l’État par les 
Français, en cas que leur roi n’en finisse pas avec l’esclavage indienne. À la lumière de 
l’historiographie récente, on abordera aussi une certaine expérience de la révolte en 
Amazonie, associée à la liberté des indiens et à la fondation des compagnies monopolistes.  
Mots-clés : Révolte, changement de souveraineté ; Esclavage indienne 
 
 
 
A Sedição do Engenho do Itapecuru na historiografia 

 

Na quaresma de 1755, antes da aprovação e da publicação das leis de criação da 

Companhia Geral de Comércio do Grão-Pará e Maranhão e de liberdade dos índios, alguns 

moradores de Belém demonstraram seu descontentamento com tais medidas, apresentadas 

pelas autoridades coloniais e metropolitanas como a sua “salvação” e o “remédio” para evitar 

a ruína do Estado. (CARREIRA, 1983: 35) Mas, para D. Frei Miguel de Bulhões, não fosse o 

temor das armas portuguesas e os colonos descontentes com o fim iminente da escravidão 

indígena teriam rompido em “uma sublevação manifesta, como por esta mesma causa 

                                                 
  Doutor em História Social – FFLCH/USP. Pesquisador da Revista de História da Biblioteca Nacional. 
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praticaram no Maranhão no ano de 1685”, referindo-se explicitamente à Revolta de Beckman 

(1684-1685).1  

O bispo e governador interino do Estado do Grão-Pará e Maranhão acreditava que 

diante da força dos dois Regimentos que guarneciam a cidade, os moradores preferiram urdir 

uma “conspiração particular e oculta”. A notícia foi transmitida ao secretário de Estado da 

Marinha e Ultramar, Diogo de Mendonça Corte Real, como mais uma manifestação das 

“erradas imaginações destes homens”, que os faziam romper “em escandalosos desatinos” 

toda vez que se pretendia “introduzir neste Estado a liberdade dos mesmos índios”. 

As revoltas coloniais têm sido tema de estudos renovados que analisam o modo como 

as determinações metropolitanas foram encaradas pelos súditos de além-mar, os meios 

empregados pelas autoridades para conter as alterações, e sua importância para a constituição 

do que Luciano Figueiredo denominou “identidades políticas coloniais”. (FIGUEIREDO, 

2001: 240-242) Porém, voltados para outras partes da América portuguesa, como 

Pernambuco, Bahia, Rio de Janeiro ou as Minas Setecentistas, os estudos atuais deixaram de 

lado as manifestações de irredentismo no Norte, no século XVIII, à exceção da Revolta de 

Beckman. (REIS, 2003: 423-437) (FIGUEIREDO, 2001: 212-214)   

Sérgio Buarque de Holanda incluiu a sedição num rol de movimentos que “além de 

envolverem um pensamento de infidelidade à Coroa (...) já [pareciam] supor um desapego da 

velha cepa lusitana”. (HOLANDA, 1976: 9-10) Arthur Reis foi ainda mais enfático: 

considerou o projeto sedicioso uma manifestação de “sentimentos nacionalistas ou 

antilusitanos”, atribuindo-lhe o caráter de movimento nativista. (REIS, 1966: 138) Em estudo 

comparativo sobre a colonização do Pará e de Caiena, da década de 1980, Ciro Flamarion 

Cardoso considerou o comércio clandestino entre os domínios de Portugal e de França um 

fator subjacente à sedição, embora não tenha encontrado indícios da mesma em arquivos 

franceses ou ensaiado qualquer interpretação sobre o seu sentido (CARDOSO, 1984: 109-

110).  Nos últimos dez anos, quando a revisão historiográfica sobre as alterações coloniais 

adquiriu maior vulto, Ângela Domingues tangenciou o movimento, chamando a atenção para 

o temor das autoridades de “reações violentas por parte da população (...) quando se visse 

privada da sua principal fonte de trabalho e rendimentos”, o escravo indígena. 

(DOMINGUES, 2000: 45-46)  

                                                 
1 Arquivo Histórico do Itamaraty (doravante AHI). Doc. 15 – Ofício do bispo do Pará ao senhor Diogo de 

Mendonça Corte Real, de 18 de agosto de 1755, sobre a origem das desordens no Estado do Pará. 
Documentação Rio Branco. Série Portuguesa. Esta referência abrange todas as citações sobre a sedição. 
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Assim, é pertinente que o projeto de sedição urdido no Grão-Pará seja alvo de uma 

revisão. A começar pela atribuição de uma identidade ao episódio, o qual será tratado como a 

Sedição do Engenho do Itapecuru.  

 

O plano sedicioso 

 

A denúncia da conspiração chegou aos ouvidos de D. Frei Miguel de Bulhões por 

intermédio de uma “pessoa eclesiástica, fora do sigilo sacramental”, segundo a qual certo 

Manuel Pinheiro Muniz havia dito que alguns moradores de Belém,  

 

violentados de que Sua Majestade lhes não permitia os seus índios como escravos, 
escreveram a El Rei de França por Caiena oferecendo-lhe esta conquista, e pedindo-
lhe com a maior instância que viesse logo tomar posse dela. 

 

O bispo solicitou providências ao ouvidor-geral, recomendando-lhe sigilo total dada a 

gravidade da denúncia. A atitude dos conspiradores demonstrava o que a historiografia 

recente concebe como um “pragmatismo político”, presente nos atos de insubordinação, 

caracterizado pela busca de contato com nações estrangeiras pelos sediciosos, “com as quais 

supostamente estabeleceriam novos laços de vassalagem”. (FIGUEIREDO, 2001: 69-70) 

Exposto o fato às autoridades, decidiu-se pela prisão imediata de Manuel Pinheiro 

Muniz, que após insistentes declarações de que nada tinha ouvido a respeito de uma sedição, 

conseguiu fugir. A alternativa encontrada para obter sua confissão foi a captura de sua esposa 

e cunhado, sob o pretexto de averiguações do Santo Ofício. Interrogados, os prisioneiros 

declararam que o  

(...) lugar em que a dita conspiração se ajustou foi no Engenho do Itapecuru, na boca 
do rio Acará; o tempo foi quando o padre Roque Hunderpfundt, da Companhia de 
Jesus, estava fazendo os exercícios de Santo Inácio, e os autores foram o mesmo 
padre Roque, [o senhor do engenho] João Furtado de Vasconcelos, sargento-mor da 
Ordenança desta cidade [de Belém], e o padre Miguel Angelo de Morais, clérigo do 
hábito de São Pedro. 

 
 Todos afirmaram, ainda, que  

(...) o padre Roque, ponderando a todos aqueles filhos espirituais que eram 
sumamente covardes em se sujeitarem às leis de Sua Majestade pelo que respeitava 
à liberdade dos índios, ao mesmo tempo, que buscando o amparo de el rei de França, 
e oferecendo-lhe o domínio deste Estado lhe havia de conservar os índios como 
escravos. 

 
Pela confissão da mulher e do cunhado de Manuel Pinheiro Muniz ficaram conhecidos 

não apenas os mentores da conspiração, mas as motivações do plano sedicioso, embora nada 

tivessem esclarecido sobre a suposta carta enviada ao rei de França, via Caiena. Foragido, 
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Manuel Pinheiro ainda teria se comunicado com João Furtado de Vasconcelos e com os 

padres Roque e Miguel Angelo antes que estes fossem encarcerados. Posteriormente, 

acreditando que sua esposa e cunhado seriam libertados, entregou-se, mas manteve-se “tão 

obstinadamente negativo”, que as autoridades decidiram enviá-lo preso a Portugal.  

O padre Roque – um protegido da rainha D. Maria Ana d’Áustria –, assim como 

outros jesuítas, tinha ordem de se retirar do Pará desde 3 de março de 1755, portanto, na 

época em que a conspiração foi planejada.2 O motivo era a acusação de que o religioso, 

juntamente com o padre Antônio José, ambos missionários no rio Madeira, facilitava o 

contrabando de ouro vindo de Mato Grosso. (AZEVEDO, 1999: 263) 

A participação de um jesuíta como um dos cabeças do plano sedicioso refletia a 

insatisfação da Companhia de Jesus com a perda progressiva da tutela temporal sobre os 

índios, a interferência do governo de Francisco Xavier de Mendonça Furtado sobre a 

organização das aldeias, transformadas pouco depois em vilas, e com as restrições impostas 

ao patrimônio da Ordem pelo monopólio comercial conferido à Companhia de Comércio do 

Grão-Pará e Maranhão. Com o estabelecimento da mesma, os jesuítas seriam proibidos de 

comerciar livremente os produtos de suas fazendas e de enviar mercadorias para Portugal por 

intermédio de procuradores, devendo depositá-las nos armazéns da Companhia, tal como os 

demais produtores. (ASSUNÇÃO, 2004: 204-205)  

Por outro lado, os moradores envolvidos sentiam-se violentados com a restrição à 

escravidão indígena. Nas palavras do bispo do Pará, era “tão lastimosa a sua cegueira que não 

adoram outro ídolo mais que esta mesma escravidão”. Explorar o braço indígena era 

considerado um direito daqueles cujos antepassados se lançaram à conquista do espaço 

amazônico, ampliando os domínios portugueses e defendendo-os de investidas estrangeiras, 

como na invasão holandesa a São Luís. Direito expresso quando os cidadãos do antigo Estado 

do Maranhão representaram ao rei sobre os “maus procedimentos” do governador João da 

Maia da Gama (1722-1728) por desconsiderar os “privilégios que gozam aqueles cidadãos 

(...) pelos serviços que os pais e avós (...) fizeram à Coroa de Vossa Majestade na expulsão 

dos holandeses” e privando-os do único “remédio de seus filhos e cultura de suas lavouras”.3 

Poucos meses depois de assumir o governo do Grão-Pará, Mendonça Furtado 

confessou-se cheio de dúvidas e de receios quanto à aplicação do sexto parágrafo de suas 

instruções, referente à liberdade dos índios, temeroso de uma sublevação: “todos estes 

homens se de repente se virem sem os que chamam escravos (...) é certo que poderiam 

                                                 
2  IEB/USP. Coleção Alberto Lamego. Códice 43.101. 
3  Fundação Biblioteca Nacional. Divisão de Manuscritos. 6, 3, 10 (fls. 25-50v). 
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produzir aqueles trabalhosos efeitos em que costumam romper muitas vezes as desesperações, 

e a praça totalmente sem força para poder conter aos moradores” , referindo-se ao fato de que 

muitos oficiais e alguns soldados possuíam índios cativos. Para ilustrar a temeridade da 

situação, mencionou os tumultos ocorridos em 1652, quando os capitães-mores do Pará e do 

Maranhão, tão logo assumiram, puseram em prática a ordem de libertar os índios e 

provocaram a sublevação dos “povos (...) e foi forçoso suspender-se a execução da ordem até 

dar conta a Sua Majestade”.4  

Apoiada no parecer dos jesuítas, a decisão régia provocou alaridos no Maranhão. A 

grita dos colonos aconteceu cerca de quinze dias após o desembarque do padre Antônio 

Vieira, que registrou em carta as palavras de ordem proferidas contra os missionários: “padres 

da Companhia fora! Fora inimigos do bem comum! Metam-[n]os em duas canoas rotas!”, 

gitavam os moradores brandindo suas espadas à porta da casa onde se achavam os padres. 

(VIEIRA, 2008: 252-255) 

Um século depois, a posição dos jesuítas sofreu mudanças cuja extensão e 

complexidade ultrapassam os limites desta comunicação. Os colonos, por outro lado, 

continuaram aferrados à exploração dos índios. Para as autoridades metropolitanas, podiam 

ser facilmente convencidos pelos missionários, com “os púlpitos e os confessionários livres”, 

de que a libertação dos índios os levaria à ruína. (MENDONÇA, 1963: 821) Diante desse 

quadro, o projeto de uma companhia de comércio para o abastecimento de escravos africanos 

não podia ser recebido sem desconfiança. 

 

A recepção à Companhia de Comércio em Portugal e no Grão-Pará e Maranhão 

 

O plano de sedição não está dissociado da oposição à Companhia de Comércio do 

Grão-Pará e Maranhão, movida na Corte por jesuítas e negociantes interessados na 

manutenção do livre comércio entre metrópole e colônia. Há uma relação, ainda que em nível 

do discurso, entre o sermão do jesuíta Manuel Ballester, no púlpito da Basílica de Santa Maria 

Maior, em junho de 1755, a representação da Mesa do Bem Comum dos Mercadores, de 

Lisboa, e a conspiração ocorrida meses antes em Belém.  

Para Sebastião José de Carvalho e Melo, em carta ao irmão no Pará, a atitude do 

jesuíta expressava a posição de “alguns religiosos da Companhia de Jesus que se achavam 

excluídos do monopólio, com que têm tiranizado o comércio e a agricultura desse Estado”. 

                                                 
4 IANTT. Ministério do Reino. Belém do Pará, maço 597. Carta de 30/11/1751. 
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Por isso, “intentaram não menos que deitarem abaixo (...) a lei fundamental da dita 

Companhia, suscitando contra ela uma sublevação”. E, para alcançar seu objetivo – 

prosseguiu Carvalho e Melo – não hesitaram em promover “conversações” em casas “nas 

quais sabiam haver disposições para cooperarem com eles no mesmo desatino”. 

(MENDONÇA, 1963: 784-788) 

O conteúdo da representação da Mesa do Bem Comum demonstra mais claramente 

que a sedição de 1755 pode ser inserida num quadro mais amplo de reações contrárias ao 

estabelecimento da Companhia de Comércio. O texto recorreu à experiência de contestação às 

companhias de comércio pelos moradores do Estado como uma das justificativas para a não 

regulamentação de outra iniciativa de caráter monopolista. (DIAS, 1970: 161) Logo no início, 

foram lembrados os “perniciosos efeitos que produziu outra tal companhia estabelecida por 

Pedro Álvares Caldas nos anos de [1]681 e [1]682”, fazendo com que “os  moradores daquele 

Estado, altamente sentidos da infração da sua liberdade, rompessem no desaforo de a ela se 

restituírem por meio de um levantamento formidável, e perigoso”. (CARREIRA, 1988: 26) 

As companhias ideais eram as da Inglaterra, da França e da Holanda, as quais não 

atuavam em seus próprios domínios coloniais. Sobre o caso francês, diziam os deputados: “se 

aqueles sítios por onde fizerem companhias se reduzem por meio das colônias (...), 

suspendem-se e extinguem-se as companhias, como se extinguiu a de Caiena, só para que o 

comércio fique livre”. (CARREIRA, 1988: 34) Daí o risco da proximidade do Pará com a 

colônia francesa e as ideias que eventualmente por lá circulavam. 

Ao contrário do que sucedeu Lisboa, a atitude no Pará foi mais de desconfiança do que 

de repulsa declarada. Mesmo assim, a situação pedia cautela. Por isso, Mendonça Furtado foi 

instruído pelo irmão a persuadir os moradores dos benefícios da Companhia de Comércio e a 

investigar se algum indivíduo, religioso ou não, espalhava ideias contrárias ao projeto. Tudo 

isso debaixo de “um impenetrável segredo (...) porque nem deveis dar a suspeitar que se 

recearam os referidos casos, senão depois de sucedidos; nem é justo ameaçar os mesmos 

regulares, nem os seculares fazendo-se-lhes ver que se duvidou da sua fidelidade”. 

(MENDONÇA, 1963: 784-788) 

 

As formas de punição 

 

Em virtude do descompasso na circulação de informações entre Portugal e os 

domínios ultramarinos, mercê das distâncias e das condições de navegação, quando Carvalho 

e Melo instruiu a seu irmão dos procedimentos acerca de uma eventual sedição, esta já havia 
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ocorrido. Foi justamente quando o bispo do Pará encarregou-se de notificar o fato à Corte. Ao 

romar conhecimento da conspiração, Mendonça Furtado, que se encontrava no Rio Negro à 

frente da demarcação do Tratado de Madri – teve ímpetos de punir os sediciosos tal como a 

Coroa castigou os nobres envolvidos na conspiração contra D. João IV, pouco depois da 

Restauração, ou seja, aplicando-lhes a pena capital pelo crime de lesa-majestade. 

(MENDONÇA, 1963: 785 e 798).  

Enquanto Manuel Pinheiro Muniz fora enviado para o Reino, João Furtado de 

Vasconcelos e o padre Miguel Angelo permaneceram no Pará. O senhor do Engenho do 

Itapecuru foi preso na Fortaleza da Barra, com recomendação para o exame do “comer que 

lhe for porque lhe não vá algum escrito dentro”. O padre Miguel Angelo, “companheiro fiel” 

e frequentador assíduo do local da conspiração, iria para bem longe “dizer missa a Nossa 

Senhora do Amparo”. À falta de espaço nos cárceres públicos, Mendonça Furtado sugeriu 

ainda que os demais sediciosos – João de Morais, João Rodrigues Coelho e Pedro Furtado –, 

“filhos amados do padre Roque”, fossem enviados em canoas, dois a dois, para o Rio Negro. 

(MENDONÇA, 1963: 798-800 e 833) 

Há indícios de que João Furtado de Vasconcelos e Manuel Pinheiro Muniz foram 

enviados para o Reino. A família do primeiro, inocentado nos autos (consta que foi tirada uma 

devassa), não foi molestada ou teve seus bens confiscados, possivelmente para que a sua ruína 

não servisse de argumento para acusações de tirania (FIGUEIREDO, 2001: 224-230) e 

motivasse novos tumultos. O próprio Mendonça Furtado ponderou que a prisão de João 

Furtado de Vasconcelos não acarretaria grandes prejuízos à família, pois o mesmo tinha 

vários filhos capazes de cuidar dos negócios. (MENDONÇA, 1963: 832-835) 

Diante da falta de provas cabais da infidelidade dos súditos paraenses – a carta escrita 

ao monarca francês, se existiu, não foi encontrada –, o governador cedeu à prudência e 

abrandou as penas. Passados dois anos, serenados os ímpetos sediciosos, escreveu a Lisboa 

informando que as diligências para encontrar novos elementos sobre a “conjuração que aqui 

intentou fazer o padre Roque Hunderpfundt e os miseráveis homens que ouviram aquela 

infame prática” resultaram infrutíferas. Por isso, considerava que João Furtado de 

Vasconcelos podia ser solto, ficando ciente de que a graça régia se manifestava pela 

“compaixão da sua casa” e que Sua Majestade o “mandava restituir a ela na certeza de que se 

não vivesse não só com fidelidade, mas com quietação, mandaria ter com ele o procedimento 

que merecesse a sua irregular conduta”.5 

                                                 
5 Correspondência dos governadores do Pará com a metrópole. Anais da Biblioteca e Arquivo Público do Pará. 

Belém, 1907, t. 6, p. 18-20. Carta de 23 de novembro de 1757. 
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Na mesma ocasião, Mendonça Furtado mostrou-se indiferente ao destino de Manuel 

Pinheiro Muniz, “insígne mentiroso (...) sumamente pobre, (...) tolo, doido e inquieto”, 

deixado à mercê da vontade do soberano, assim como o “revoltoso” padre Miguel Angelo. 

Quanto ao padre Roque, foi finalmente expulso do Pará e enviado a Lisboa juntamente com 

outros irmãos, ainda em 1755. Consta que “deixou de padecer os cárceres por haver se 

retirado para a sua pátria por ocasião do terremoto de Lisboa”. (LEITE, 1949: 353) 

Tempos depois, a crônica de uma visita pastoral à diocese do Pará (1762-1763) 

apresentou versão que reabilitava João Furtado de Vasconcelos. Da passagem do bispo do 

Pará pelo Engenho da Taboca, do filho de Vasconcelos, ficou o registro: “dois clérigos de 

péssima conduta delataram contra o pai de Lourenço Furtado, dizendo [que] era infiel à Coroa 

e que meditava meios para entregar a praça [de Belém] a Caiena (...) supondo-o de ânimo 

separado dos interesses da Coroa e da pátria”. Sem mencionar o nome dos dois clérigos, que 

só podiam ser os padres Roque e Miguel Angelo, declarou o bispo: “porém, o céu parece te[r] 

castigado aos dois eclesiásticos, estando um preso, por inconfidente, em um fortim; e o outro 

desterrado em Cachéu depois de vários trabalhos”.6  

A ausência de punições exemplares – ao contrário de Beckman – e a perspectiva do 

perdão para João Furtado de Vasconcelos, um representante da elite senhorial do Pará, 

evidencia ao menos um aspecto importante: a necessidade de conquistar apoio para os 

projetos que a Coroa pretendia implantar. Era prudente evitar descontentamentos entre os 

setores mais afetados pela privação do escravo indígena e os envolvidos na atividade 

mercantil. Por outro lado, as punições podem ter sido mais brandas do que as aplicadas aos 

críticos da Companhia de Comércio do Grão-Pará (MENDONÇA, 1963: 786-788) e aos 

envolvidos nos motins do Porto, em 1757, contra a Companhia das Vinhas do Alto Douro 

(SILVA, 2001: 281-304), em virtude da “distância colonial”. (FIGUEIREDO, 2001: 224-230) 

 

O discurso da troca de soberania 

 

Nos meses seguintes à descoberta da conspiração e à apuração das culpas, as notícias 

de Lisboa procuraram tranquilizar as autoridades no Pará. O secretário Diogo de Mendonça 

Corte Real garantiu a D. Frei Miguel de Bulhões que os franceses de Caiena não se lançariam 

em “tão alta empresa sem a comunicarem a sua Corte, e é de crer que (...) na boa inteligência 

e harmonia em que se acha com a nossa, não entrassem em semelhante projeto de conquistar 

                                                 
6 Viagem e visita do sertão em o bispado do Gram Pará em 1762 e 1763. Escrita pelo bispo D. Fr. João de S. 

José, monge beneditino. RIHGB. Rio de Janeiro, t. 9, 1847, p. 43. 
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esse Estado”.7 A situação na Europa, entretanto, não demoraria a se reverter. Em 1756, 

França e Inglaterra iniciaram a Guerra dos Sete Anos e Portugal não conseguiria manter sua 

neutralidade. (AZEVEDO, 1990: 178-197) 

O discurso da troca de soberania no Estado do Grão-Pará e Maranhão, fundamentado 

na tradição de lealdade e de serviços das principais famílias da terra, inclusive, contra 

invasores, e na dependência do trabalho indígena, tem algum paralelo com o discurso que se 

consolidou na restauração pernambucana. Respeitadas as especificidades de cada experiência, 

percebe-se a existência de uma barganha em torno de direitos adquiridos, entre os súditos de 

além-mar e a Coroa portuguesa, cujo ponto de equilíbrio era a fidelidade dos primeiros. Mas, 

àquela altura, as negociações reafirmavam o pacto político entre o soberano e seus vassalos, 

em lugar de representar qualquer tendência efetivamente separatista. (MELLO, 1986: 123-

127) Ou mesmo a troca de soberania, aventada no contexto da Guerra dos Mascates, quando o 

governador Castro e Caldas foi acusado de pretender “entregar Pernambuco aos franceses”,  

ao que Evaldo Cabral de Mello deu pouco crédito. (MELLO, 2003: 294)   

Considerando-se que o discurso da troca de soberania, apesar da tensão gerada, servia 

como artifício para obter vantagens e assegurar direitos, é possível apontar outras 

semelhanças. Em Pernambuco a açucarocracia reivindicava – pelo empenho de seu “sangue, 

vidas e fazendas” na expulsão dos holandeses – acesso privilegiado a cargos públicos e 

isenções fiscais (MELLO, 1986: 100-101 e 123-150), anseios que não encontraram respaldo 

nas decisões régias. No Grão-Pará, defendia-se a manutenção da instituição tida como pilar 

fundamental do Estado. A Coroa não recuou. Mais uma vez, uma espécie de predição do 

conselheiro Antônio Rodrigues da Costa, segundo a qual “os vassalos, aborrecendo o governo 

presente com a violência com que são tratados (...) desejam livrar-se da obediência do 

príncipe a quem servem e melhorar de fortuna na de outro”, não se cumpriu.8  

 

Referências Bibliográficas 

ASSUNÇÃO, Paulo de. Negócios jesuíticos: o cotidiano da administração dos bens divinos. São 
Paulo: EDUSP, 2004. 

AZEVEDO, João Lúcio de. Estudos de história paraense. Belém: Tipografia de Tavares Cardoso & 
cia, 1893. 

______. Os jesuítas no Grão-Pará: suas missões e a colonização. Edição facsimilar de 1901. Belém: 
SECULT, 1999. 

______. O marquês de Pombal e a sua época. 2ª ed., Lisboa: Livraria Clássica Editora, 1990. 

                                                 
7 Arquivo Público do Estado do Pará. Códice 86, fl. 14. Carta de 26 de maio de 1756. 
8 Consulta do Conselho Ultramarino a Sua Majestade, no ano de 1732, feita pelo conselheiro Antônio 

Rodrigues da Costa. RIHGB. Rio de Janeiro, t. 7, vol. 7, 1845, p. 481. 

9 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

10 

CARDOSO, Ciro Flamarion. Economia e sociedade em áreas coloniais periféricas: Guiana Francesa 
e Pará (1750-1817). Rio de Janeiro: Graal, 1984. 

CARREIRA, Antônio. A Companhia Geral do Grão-Pará e Maranhão. São Paulo: Companhia 
Editora Nacional, 1988, vol. 2. 

_______. As companhias pombalinas do Grão-Pará e Maranhão e Pernambuco e Paraíba. 2ª ed., 
Lisboa: Editorial Presença, 1983. 

DIAS, Manuel Nunes. Fomento e mercantilismo: a Companhia Geral do Grão-Pará e Maranhão 
(1755-1778). Belém: Universidade Federal do Pará, 1970, vol 2. 

DOMINGUES, Ângela. Quando os índios eram vassalos. Colonização e relações de poder no norte 
do Brasil na segunda metade do século XVIII. Lisboa: Comissão Nacional para as Comemorações dos 
Descobrimentos Portugueses, 2000. 

FIGUEIREDO, Luciano. “O império em apuros. Notas para o estudo das alterações ultramarinas e das 
práticas políticas no império colonial português, séculos XVII e XVIII”. In: FURTADO, Júnia 
Ferreira (org.). Diálogos oceânicos: Minas Gerais e as novas abordagens para uma história do império 
ultramarino português. Belo Horizonte: Ed. da UFMG, 2001, p. 197-254. 

HOLANDA, Sérgio Buarque de. “A herança colonial – sua desagregação”. In: ______. (dir.). História 
geral da civilização brasileira. 4ª ed., São Paulo/Rio de Janeiro: DIFEL, 1976, t. 2, vol. 1, p. 9-39. 

LEITE, Serafim. História da Companhia de Jesus no Brasil. Rio de Janeiro: Instituto Nacional do 
Livro, 1949, t. VII. 

MELLO, Evaldo Cabral de. A fronda dos mazombos. Nobres contra mascates. Pernambuco, 1666-
1715. 2ª ed., São Paulo: Editora 34, 2003. 

______. Rubro veio: o imaginário da restauração pernambucana. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 
1986. 

MENDONÇA, Marcos Carneiro de (coord.). A Amazônia na era pombalina. São Paulo: IHGB, 1963, 
t. 1 e 2. 

REIS, Arthur Cezar Ferreira. A Amazônia e a integridade do Brasil. Manaus: Edições Governo do 
Estado do Amazonas, 1966. 

______. “Inquietações no norte”. In: HOLANDA, Sérgio Buarque de (dir.). História geral da 
civilização brasileira. 10ª ed., Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, t. 1, vol. 2, 2003, p. 423-437. 

SILVA, Francisco Ribeiro da. “Os motins de 1757. Os mercadores do Brasil e Pombal”. In: 
FURTADO, Júnia Ferreira. (org.). Diálogos oceânicos. Belo Horizonte: Ed. da UFMG, 2001, p. 281-
306. 

VIEIRA, Antônio. Cartas. São Paulo: Globo, 2008, vol. 1. 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Mutualismo e Trabalhadores em Maceió (1869-1920) 

Osvaldo Batista Acioly Maciel 

Resumo: Discutimos a experiência organizativa dos trabalhadores de Maceió a partir das 
associações mutuais existentes entre 1869 e 1920. Apesar de a produção historiográfica mais 
recente apresentar resultados acerca da especificidade do fenômeno mutual no contexto da 
discussão da história operária, trabalhamos aqui aspectos mais diretamente ligados à relação 
do mutualismo com o processo de identificação classista dos trabalhadores. 
 
Palavras-chaves: sociedades mutualistas – trabalhadores – classe. 
 
 
Abstract: We discussed the experience of organization from Maceio’s workers from the 
Mutual associations’ existent between 1869 and 1920. In spite of the production more recent 
about the historiography to present results concerning specify of the Mutual phenomenon in 
the context of the labor’s history discussion, we worked here more directly aspects linked the 
relationship of the mutualism with the process of the identification’s class. 
 
Key-words: Mutual benefit societies – workers – class. 
 

Muito esquematicamente, temos na historiografia que se debruça sobre o tema do 

mutualismo duas grandes perspectivas de interpretação. De um lado, os que - com distinções, 

porém tecendo um fio de continuidade que se percebe com alguma clareza - abordam o 

mutualismo sob a égide que o vincula diretamente a história da classe trabalhadora, 

particularmente às formas organizativas que virão, mais cedo ou mais tarde, consubstanciar-se 

no movimento operário em sentido moderno. Um outro grupo, cada vez mais robustecido 

pelos resultados empíricos de seus esforços de pesquisa, sem descartar que a “primeira” das 

tradições associativas contribuiu para o fazer-se da “segunda”, vem estudando o mutualismo a 

partir do fenômeno em si e não de sua relação com o que está fora, aproximando-o mais, se 

bem que com variações e ressalvas, da história da previdência que de qualquer outro objeto 

específico. Pela singularidade do fenômeno mutualista, como bem salientam Claudia Viscardi 

e Ronaldo de Jesus, ele não deve ser confundido com as irmandades, nem com as corporações 

de ofício, nem com entidades filantrópicas, nem – muito menos ainda – com as seguradoras. 

Todas estas outras formas de estabelecimentos de sociedades possuem especificidades que as 

distinguem do fenômeno mutual. Por fim, para estes pequisadores, “há que se ter cuidado na 
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aproximação entre as sociedades de socorros mútuos e os sindicatos” (VISCARDI e JESUS: 

2007, 24/6). 

No que segue o mutualismo nos interessa como um fenômeno de classe, ou pelo 

menos como um fenômeno que contribui para o entendimento do processo de formação da 

classe trabalhadora no Brasil. Sobre tal opção, cabem algumas considerações, mesmo que 

breves. Comecemos pela dimensão da totalidade do real. A urbanização de uma determinada 

região pode ser trabalhada, enquanto recurso de análise e de recorte epistemológico do objeto, 

com um nível de delimitação cada vez mais bem definido pela tradição acadêmica de pesquisa 

na área ou setor. Para efeitos de compreensão de sua historicidade, no entanto, apenas no 

nível heurístico esta delimitação pode ser realizada, pois na efetividade da história humana, os 

traços de evidências mais diretamente relacionados com o “processo de urbanização” de uma 

dada região (e mesmo a formação da própria região) não podem ser isolados do conjunto 

maior das múltiplas determinações que sintetizam tal aspecto da realidade. O mesmo se dá no 

que se refere aos trabalhadores em sua história. O fenômeno do mutualismo pode ser 

recortado, heuristicamente, tomando como mote a si próprio ou a um outro objetivo relativo 

mais ou menos distinto com o qual possua algum tipo de relação orgânica ou circunstancial.1 

Para o caso da relação entre mutualismo e história operária, mesmo os autores que apontam 

para a análise daquele a partir de sua especificidade, reconhecem a forte “atração” que há 

entre os dois fenômenos (LUCA: 1990, 124; JESUS: 2006, 298.). Diante destas brevíssimas 

considerações, vejamos alguns tópicos relativos a forma como o mutualismo pode ser 

encarado para o entendimento do lento e longo processo de formação da classe trabalhadora 

no Brasil, a partir do caso maceioense. 

A partir de um quadro geral para sociedades mutualistas, beneficentes e assemelhadas, 

elaborado por SILVA JR (IDEM, 53) traçaremos um breve esboço das sociedades mutuais 

compostas por trabalhadores existentes em Maceió no período enfocado. Os dados deste 

quadro apontam a existência de mutuais em apenas duas províncias do atual Nordeste (Bahia 

e Alagoas). Mesmo falhos, como o próprio autor reconhece e corrige as fontes adiante, os 

índices anotados para Alagoas surpreendem na comparação com o conjunto das outras 

unidades federativas do país, pois ela corresponderia a quarta província em número de filiais, 

                                                 

1  Adhemar Silva Jr., analisando a historiografia acerca do mutualismo, afirma que ele comparece como foco 
investigativo “em estudos sobre grupos étnicos, associações voluntárias e temas conexos (como constituição 
da sociedade civil, ou esfera pública), saúde e medicina, formas de proteção social, além, é claro, dos estudos 
interessados especificamente nessa forma de associação, tentando dar conta de sua riqueza temática.” (SILVA 
JR.: 2004, 20/1). 
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perdendo apenas para o Rio de Janeiro (considerando o Distrito Federal e a unidade federativa 

como um só), Rio Grande do Sul e Bahia. A manifestação registrada deste fenômeno, segundo 

o quadro, ainda continua forte para os dados recolhidos no século XX. Para 1942, os números 

referentes a Alagoas seriam relativos a um total de 14.048 associados, correspondente a 

5,11% da população. Das 49 entidades existentes neste ano, 18,37% (ou seja, 9, pelo menos) 

foram criadas antes de 1903 (IBIDEM, 56/8). Todas as demais foram criadas após este ano, o 

que reflete o fenômeno relativamente novo e republicano destas associações em Alagoas, 

deitando por terra a velha hipótese de que tais entidades seria características do Império, e que 

não ocorreriam num suposto momento plenamente capitalista. Esta, aliás, é uma das 

principais evidências empíricas que embasam a crítica historiográfica mais recente de que as 

mutuais não são um fenômeno (ou, apenas um fenômeno) da pré-história do movimento 

operário. 

A partir de um levantamento ainda incompleto de 75 entidades mutualistas e 

congêneres identificadas para Maceió, listamos abaixo as mutuais com presença exclusiva (ou 

significativa) de trabalhadores criadas ao longo do período estudado: 
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SOCIEDADES MUTULISTAS DE TRABALHADORES DE MACEIÓ/AL (1870-1923) 

SOCIEDADE 
PERÍODO DE 
EXISTÊNCIA2 

Associação Tipográfica Alagoana de Socorros Mútuos 1869-1899? 

Club Popular Alagoano 1876 - ? 

Sociedade Beneficente Proteção e Auxílio (dos empregados e operários 
da Fábrica de Tecidos da Cia. União Mercantil) 

1876 - ? 

Sociedade Recreio Filarmônico 1876 - 1890 

Sociedade Montepio São José de Maceió 1876 - 1881? 

Montepio dos Funcionários Estaduais 1879 – 1897? 

Sociedade de Instrução e Amparo dos Caixeiros de Maceió 1882 - ? 

Associação Monte-Pio dos Artistas Alagoanos 1883 - ? 

Sociedade Perseverança e Auxílio dos Caixeiros de Maceió 1879?-195...? 

Instituto dos Professores Primários 1886 - ? 

Club Centro Popular Republicano de Maceió (ou de Alagoas) 1890 - ? 

Monte-Pio dos Alfaiates 1898? - ? 

Monte-pio dos Operários Cigarreiros de Maceió 1899 - ? 

Club Republicano Radical 1904?- ? 

Sociedade União dos Operários Trapicheiros de Maceió 1923? 

Associação dos Agentes Fiscais do Imposto do Consumo de Alagoas 1923? 

FONTES: Almanacks administrativos do período; Livro de provisões e estatutos de sociedades beneficentes, 
literárias e outras - correspondência ativa (1869 – 1887), L 94, E 20. [APA]; Várias notas da imprensa diária 
local. 

Um outro aspecto marcante da historiografia mais recente que se debruça sobre o tema 

do mutualismo é a ênfase maior dada ao cálculo racionalista que está implícito no fator 

previdenciário a que procuram os associados, afirmando ser este o fator determinante na 

opção dos associados por esta ou aquela entidade (VISCARDI, JESUS: Op. Cit.). Ninguém 

opta por se manter contra a cobrança pragmática do cotidiano por muito tempo em nome de 

vínculos de pertença e identificação social, porque, então, em pouco tempo não haveria mais a 

                                                 

2  Período em que foi encontrada evidências de existência da entidade, mesmo que não corresponda 
necessariamente ao ano de criação e/ou extinção. 
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possibilidade de opção, e o descenso social haveria atingido a pessoa ou grupo que assim se 

comportasse. Sem negar a validade mais ampla deste argumento para as mutuais em geral, e 

mesmo sem possuir evidências de monta para consubstanciar a breve indicação que segue, 

gostaríamos de realizar uma ponderação. Entendemos que não em poucos casos, o nível de 

afinidade construída pelas pessoas em seus locais de trabalho contribui para a escolha da 

entidade a que o trabalhador irá se associar. A forte presença dos que convivem e labutam 

cotidianamente - presença esta que leva a conhecimentos que permitem um melhor situar e 

caminhar na esfera regimentada do novo universo do associativismo, que permite 

companheirismos em um nível que pode facilitar o acesso a determinados serviços (ou mesmo 

amenizar a percepção de sua falta) – e o processo de identificação que ocorre entre as mutuais 

de trabalhadores e a condição de pertencer a esta categoria, classe ou grupo (sub-grupo) por 

parte de seus associados, entra no computo geral dos cálculos realizados pelos postulantes a 

entrar no quadro de sócios desta ou daquela entidade. Particularmente para uma cidade como 

Maceió, que oferecia um número reduzido de mutuais exclusivamente composta de 

trabalhadores, este é um argumento que deve ser levado em consideração, embora seja difícil 

sua comprovação empírica. 

Como já assinalado para outras áreas, os admitidos como sócios das mutuais eram, em 

geral, “assalariados” com alguma regularidade e potencialmente sadios. Muitas vezes a idade 

do sócio admitido é restrita a faixa etária entre 15/18 anos e 50. Além destes critérios, 

deveriam ser indivíduos de boa índole, que não praticassem “maus costumes” e que 

estivessem abertos a convivência em comum com outros indivíduos muito provavelmente da 

mesma condição social. Comumente, morar na cidade onde atuava a entidade era outra 

condição exigida. Poucas eram as entidades que apresentavam alguma restrição, para além 

das usuais indicadas acima, ou que não se referissem a condutas e atitudes por demais 

genéricas. E normalmente eram as mutuais construídas por categorias profissionais, por 

ocupação em atividades conexas, que exigiam o vínculo com a arte, ofício ou ocupação. Este 

é o caso da Associação dos Agentes Fiscais do Imposto do Consumo de Alagoas, que 

indicava como possibilidade de admissão, no artigo 1º de seus estatutos, apenas os que 

ocupassem funções de “agentes fiscais efetivos, interinos, fiscais do selo adesivo e demais 

funcionários federais que a ela quiserem se associar”, ou o do Monte-Pio dos Artistas 

Alagoanos que, em seus estatutos, no artigo 3º, parágrafo 1º apontava que para ser admitido 

sócio é preciso que “tenha e exerça qualquer arte ou ofício”. Após fazer parte do quadro de 

sócios, e na eventualidade de perder o emprego e passar a se ocupar de atividade de outro 

ramo profissional, alguns estatutos permitiam a continuidade deste indivíduo nos quadros de 
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sócio. A Sociedade Perseverança e Auxílio dos Caixeiros de Maceió determinava, em seus 

estatutos, que 

Aquele [sócio] que se estabelecer [ou seja, que virasse comerciante] ou deixar de 
fazer parte da classe de preposto ou auxiliares do comércio e continuar a pagar 
suas mensalidades, gozará de todos os direitos de sócio efetivo, exceto o de ingerir-
se nos negócios da sociedade (artigo 47º) 
 

Esta era provavelmente uma das estratégias utilizadas por determinadas associações 

para manter um número tal de associados que pudesse gerar uma receita que possibilitasse 

maior segurança nos socorros e demais compromissos financeiros da entidade. A despeito 

deste fato de que, quanto maior o número de sócios contribuintes melhores as possibilidades 

de planejamento, a admissão de sócios era restrita aos caixeiros prepostos e auxiliares. Como 

argumentamos, isto deve significar alguma coisa, mesmo levando-se em conta que o fator de 

identificação por categoria iria tendencialmente sofrer uma esmaecida com a eventualidade de 

um número cada vez maior de sócios passarem a condição de negociantes. 

Um outro tipo curioso de sociedade para discutirmos a relação entre mutualismo e 

processo de identificação classista dos trabalhadores, sãos as que professam em sua 

designação e/ou objetivos um “interesse espiritual” específico (por exemplo, musical, de 

nacionalidade etc.), mas que apenas admitem trabalhadores (artesãos, artistas, operários) em 

seus quadros. Para o Brasil, há diversos casos que indicam uma presença forte deste tipo de 

entidade. Para Maceió, até o momento encontramos apenas uma. É a Sociedade Recreio 

Philarmônico, que teve seus estatutos discutidos e definidos na sala de sessões de sua entidade 

em 5 de agosto de 1877. Esta é uma entidade que em boa medida se identifica com a música 

pois possui um arquivo de peças musicais, instrumentos e peças de instrumentos musicais, e 

uma banda de música com “24 instrumentos, pouco mais ou menos”. Seus estatutos indicam, 

ainda, que ela possui como fim “praticar atos de beneficência entre os seus sócios efetivos” 

(Artigo 1º). Não obstante este perfil musical, quando reparamos quais são as duas categorias 

de sócios possíveis, e quem preenche os requisitos para admissão, nos deparamos com uma 

surpresa: 

São sócios efetivos todos os cidadãos artistas que quiserem, com tanto que mostrem 
que exerçam a profissão em qualquer arte mecânica ou liberal, e que sejam de 
reconhecida moralidade e amor a trabalho (artigo 22). 

Pode depreender-se, daqui, que os sócios efetivos da entidade são artistas mecânicos 

ou liberais que possuam (porém, não necessariamente) inclinação para a música? É bom 

ressaltar, ainda, que, de acordo com os estatutos, o fato de um sócio efetivo perder a 

“condição”, “deixando a profissão de artista” terá suspensos os seus direitos. Apesar de 
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algumas dúvidas que permeiam o ponto, cremos não ser descabido conjecturar que a 

identidade última indicada aqui seja a de artista no sentido mais amplo do termo dado à época. 

Voltemos a alguns parágrafos atrás. Algumas das regras escritas com tinta invisível no 

tecido da vida cotidiana da sociedade (GINZBURG, 2002) eram, de um modo ou de outro, 

visibilizadas com mais ou menos precisão nos próprios estatutos das Sociedades. 

Acompanhemos nosso raciocínio. Nas propostas de reforma do Estatuto da Sociedade União 

dos Operários Trapicheiros de Maceió, realizada em 1923, artigo 57, para permanecer no 

quadro, os sócios precisavam cumprir um código de conduta: 

 

Os sócios que injuriarem ou desconceituarem a sociedade, que comparecerem 
embriagados à Sessão ou prevaricarem, desviarem valores ou furtarem-se ao 
pagamento de seus débitos para com a sociedade, que comparecerem armados ou 
fizeram agressão dentro ou próximo da sede social, serão eliminados pela 
Diretoria. 

Em muitos casos de estatutos analisados, os sócios condenados pela justiça não serão 

admitidos e/ou poderão perder a condição de sócios. Em outros casos de entraves tanto para 

admissão como para permanência nos quadros de sócios surgem, de modo um tanto vago, a 

noção de um “preceito moral da existência e fundação desta associação” como sendo um 

princípio geral, implícito, porém compartilhado por todos, que regia as questões mais centrais 

da entidade e a qual todos deveriam estar subordinados. Enfim, para reforçar e concluir o 

argumento que vimos desenvolvendo, há uma espécie de estratégia de identificação e de 

solidariedade regimentada que obviamente vai sendo construída no cotidiano das atividades 

da entidade, mas que não deixa de ser reforçada pelos estatutos, a título de preceito moral, 

conduta fraternal etc. Apesar de fluídos, mal delimitados, tais princípios poderiam causar o 

impedimento de entrada no quadro de sócios ou a expulsão de alguém, algo que resultaria 

num efeito bem concreto para a condição dos sujeitos pesquisados aqui. Acercar-se destas 

regras, internalizá-las e cumpri-las era, obviamente, mais fácil para os que vivessem na 

mesma condição de vida dos que ajudavam a construir tal consenso. Isto era, certamente, algo 

a que eles levavam em consideração na hora de se articular para requerer sua entrada numa ou 

noutra entidade. 

Em outros termos, o que vimos argumentando ao longo destas páginas é que, muito 

provavelmente, o processo de identificação social necessário à participação nas sociedades 

mutualistas de trabalhadores muitas vezes era utilizado como índice de escolha principal por 

parte dos associados na definição da entidade a que vai pertencer. Como alertado, de qualquer 

modo, não é fácil levar adiante este tipo de argumento particularmente quando se percebe que 
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a delimitação entre interesses espirituais e materiais não pode ser facilmente definida. Os 

interesses materiais seriam a relação custo-benefício estabelecida entre as jóias e 

mensalidades, por um lado, e os serviços e socorros prestados, por outro? Enquanto que os 

interesses espirituais seriam os vínculos identitários fortalecidos no complexo das relações 

sociais em que estão inseridos os indivíduos e classes? Qual seria o primeiro na ordem de 

preferência? A avaliação da beneficência e o socorro em relação ao que se paga? Parece que 

sim. Porém, para que não comece a haver uma disparidade no tipo de serviço que está sendo 

ofertado a partir das jóias e mensalidades que são cobradas, é preciso criar (ou partir de) um 

certo padrão econômico-social médio entre os associados admissíveis nestas entidades 

(padrão médio que sirva tanto para nivelar o grau de cobrança a ser realizado junto aos sócios 

como as possibilidades de demandas requeridas pelos mesmos a partir das “forças” da 

entidade) que fatalmente já é um gerador de uma uniformidade no sentido da pertença a 

determinado grupo, partindo do pressuposto de que as condições efetivas de vida vão 

construindo as possibilidades de organização e maturação de tais padrões morais, de 

comportamento e vínculos etc. 

Pode-se aventar, também, que são nestas entidades montadas a partir das ocupações e 

atividades profissionais que vemos estratégias mais duradouras de construção de vínculos 

identitários. Na Associação Tipográfica Alagoana de Socorros Mútuos e no Monte-Pio dos 

Artistas Alagoanos, por exemplo, os sócios efetivos são obrigados a concorrer para o fim da 

associação, a cumprir religiosamente as obrigações destes estatutos e as deliberações da 

sociedade e do conselho, e a assistir as reuniões que forem convocadas. Para os tipógrafos 

associados, de acordo com o artigo 41 de seus estatutos, faltar a 3 reuniões consecutivas 

implica em perder “o lugar que ocupava, salvo se apresentar razões que o impossibilitem de 

comparecer.” Isto dá bem uma dimensão do que era ser associado e do que era a cultura 

associativa da qual fala Claudio BATALHA (2003). Porém, este é um traço, se não exclusivo, 

pelo menos mais forte, das mutuais dos trabalhadores. A partir dos poucos estatutos 

analisados, podemos afirmar isto com alguma segurança. Possivelmente este seria o caso 

também das beneficentes organizadas por interesses étnicos. Para Maceió e Alagoas 

identificamos apenas uma única entidade com tais características, a Sociedade Dramática 

Luzo-Brazileira, porém não encontramos seus estatutos ou documentação extra que 

possibilitasse entender melhor o seu tipo de comportamento diante de tais questões. Os 

interesses em comum são estabelecidos no dia-a-dia, na prática de convivência social coletiva 

que possibilite percepções próximas e amalgamem sentimentos, propostas, projetos. Quando 

isto se corporifica num preceito escrito num regimento ou estatuto produzidos a partir de 
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reuniões ampliadas, debates, enfim, a partir de um consenso compartilhado, apenas reforça-se 

aquilo que já estava acontecendo na vida daquelas pessoas. 

Não é por acaso que um fino observador da sociedade maceioense e alagoana de fins 

do século XIX tenha descrito a tormenta de um alfaiate numa situação de falta para com o 

Monte-Pio dos Artistas Alagoanos. Manoel, um dos protagonistas do romance Traços e 

Troças, de Pedro Nolasco Maciel, é o alfaiate enamorado de Zulmira, que lhe dá pouca 

atenção. Em função deste desprezo, numa passagem de desregramento social, em que ele se 

entrega momentaneamente à farra e à bebedeira, vemos o artista cruzando as ruas da cidade 

em dia já claro de volta para sua residência, quando se depara com um préstito do Monte-Pio 

em homenagem ao médico da entidade, dr. Antonio Francisco de Gouvêa. Sem ter participado 

dos preparativos, e apesar de a passagem sugerir que ele não era associado da entidade, o 

narrador descreve da seguinte forma o que ele sente: 

 

O Manoel envergonhou-se do seu estado. Era artista e não estava ali, quando os 
deveres da classe a isso o impeliam. Se fosse membro do Montepio [...] sem duvida 
passaria com os outros a noite anterior trabalhando, enfeitando, alegres, 
prazenteiros, joviais, e não teria o desgosto de sofrer as decepções cuja lembrança 
agora o acabrunhavam (MACIEL: 1964, 70). 

 

Pela falta de espaço que comporta um texto desta natureza, alguns outros argumentos e 

evidências deixaram de ser expostos para reforçar o viés interpretativo que vimos dando a este 

tema. Ainda em fase de pesquisa e elaboração, sem ser material conclusivo, a escolha de 

publicação destas considerações mais gerais, antes de possuírem um caráter de polêmica – na 

medida em que indica divergência com parte significativa da historiografia atual sobre o 

mutualismo – revestem-se de diálogo crítico com os pares. 
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A “mais Real imagem” de D. João IV.  
O infante D. Duarte de Bragança e a diplomacia portuguesa (1641-1649) 

 
Gustavo Kelly de Almeida* 

 
 

Filho segundo dos duques D. Teodósio II e Ana Velasco, D. Duarte de Bragança 

(1605-1649) era membro da maior casa senhorial portuguesa durante as dinastias Avis e 

Habsburgo. Em 1640, a posição da casa ducal seria ainda maior quando D. João, seu irmão 

mais velho, tornou-se o novo rei de Portugal na chamada Restauração (1640-1668). Passo que 

desfazia a união entre as coroas ibéricas entrelaçadas durante seis décadas, acabando por 

determinar o desditoso fim do infante. 

Ainda em 1634, D. Duarte optara por sair do paço ducal fraterno e dirigir-se ao Sacro 

Império. Após rápida passagem pela corte de Madri, o infante apresentou-se ao imperador e 

rei da Hungria Fernando II, oferecendo seus serviços para lutar ao lado dos católicos no 

embate que envolvia praticamente toda Europa: a posteriormente conhecida Guerra dos Trinta 

Anos (1618-1648). 

Uma vez aceito, seus feitos bélicos fizeram-no galgar rapidamente posições de comando 

nas batalhas. Embora estimado por Fernando II, e em seguida pelo sucessor Fernando III, D. 

Duarte receberia em troca de seus serviços uma amarga recompensa. Transformado em alvo 

em meio aos episódios do movimento restauracionista, o infante seria acusado por seu primo 

Filipe IV de Espanha, antes também III de Portugal, de crime de lesa-majestade. Decisão que 

levou o imperador a prendê-lo em Ratisbona – cidade sede da corte imperial - em fevereiro de 

1641, e a posteriormente entregá-lo em mãos castelhanas. 

O esforço diplomático despendido pela casa de Bragança em sua libertação mostrou-se 

hercúleo. Transformado em mártir da causa por um Portugal independente dos Filipes e visto 

como símbolo da tirania castelhana, a figura deste varão e seu destino constituíram um dos 

principais pilares da propaganda restauracionista na causa contra Castela. Assim, em tempos 

de construção de uma pretensa identidade portuguesa, o caso de D. Duarte configurava o 

exemplo maior da fragilidade que marcou os primeiros anos da dinastia Bragança à frente do 

poder régio, que precisava atacar o inimigo espanhol para se afirmar ante as demais potências 

européias e a Santa Sé. 

Contudo, após por ser transferido a Passau (na Baviera) e a Graz (na Áustria), viria a 

falecer em 3 de setembro de 1649 na prisão espanhola do castelo de Milão, mais precisamente 
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na torre da Roqueta, lugar simbólico para onde eram enviados os criminosos mais humildes 

de nascimento e que cometiam os piores crimes.1 Um triste fim para aquele que, segundo 

Nicolau de Maia Azevedo, na obra Relação de tudo o que se passou na felice aclamação do ... 

Rey D. João IV ...,2 poderia ter sido rei de Portugal. Isto porque, diante da veiculada indecisão 

de seu irmão em liderar o movimento restauracionista, D. Duarte em novembro de 1638 – de 

licença em Portugal - teria recebido de Jorge de Melo, um dos conspiradores, a seguinte 

proposta: 

 

“Senhor, donde se vai V. Excelencia quando o Reyno està lutando com as sondas de 
hum pego de continuas vexacoins? & quando elRei de Castella (em vingança do 
desgosto, que lhe deu a alteração de Evora) nos quer aniquilar, & reduzir à mesma 
infilicidade de Galisa? O Duque he o legitimo Rey de Portugal: se ele não, quiser 
aceitar o cetro: aceiteo V. Excel~ecia, que nos saberemos sacrificar a vida em sua 
defensa.” (AZEVEDO, 1641: 110 verso). 
 

Para além desse prestígio desfrutado dois anos antes de sua prisão em terras alemãs, 

enquanto secundogênito da casa brigantina e como reconhecido varão insigne nas armas – o 

infante ocupou o posto de sargento general de batalha nos exércitos do Sacro Império -, D. 

Duarte ainda constituiria peça importante no cenário diplomático restauracionista durante sua 

prisão, seja como peça fundamental de ataque propagandístico por parte da literatura 

panfletária da Restauração, seja por suas constantes opiniões sobre questões-chave para o 

futuro do reino português. 

O presente trabalho terá como prioridade analisar este último ponto, visto ser o tema um 

destacado exemplo entre teoria e prática do poder no Portugal Restaurado, bem como ser um 

assunto ainda muito pouco explorado pela historiografia restauracionista. Exceção feita à 

extensa biografia do infante realizada pelo autor oitocentista José Ramos Coelho3, o primeiro 

a alertar e analisar a profundidade dessa participação de D. Duarte no ambiente das relações 

internacionais entre os Estados modernos de meados do século XVII. Momento em que uma 

nova forma, mais equilibrada, de relações externas começaria a surgir e a ganhar força, como 

assinalam os tratados de Vestefália de 1648.  

                                                 
1  ERICEIRA, Conde de. Historia de Portugal Restaurado. Lisboa, 1751, p. 223, v.1. 
2  AZEVEDO, Nicolau de Maia de. Relação de tudo o que se passou na felice aclamaçaõ do Mui Alto & Mui 

Poderoso Rey Dom João o IV nosso Senhor, cuja Monarquia prospere Deos por largos Annos. Dedicada aos 
fidalgos de Portugal. Em Lisboa, a custa de Lourenço de Anveres & na sua Oficina, 1641. MACHADO, 
Diogo Barbosa (org.). Manifestos de Portugal. Lisboa, s.n.t., tomo I, pp. 108-123. 

3  COELHO, José Ramos. História do infante D. Duarte. Irmão de el-rei D. João IV. Rio de Janeiro, Tipografia 
da Academia Real de Ciências, 1889-1890, 1ª ed., 2v. 
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Na esteira dos ensinamentos de Ramos Coelho, Mafalda Soares da Cunha e Leonor 

Freire Costa, autoras de uma biografia sobre D. João IV4, resgatam a figura de D. Duarte 

enquanto sujeito histórico. Afirmam as historiadoras portuguesas: 

 
“A figura do infante teve um papel fulcral na diplomacia portuguesa e não por 
absorver uma parte substantiva do tempo dos diplomatas de D. João IV, que, de 
resto, deu sempre provas de seu empenho na libertação do irmão. Mas ainda porque, 
embora cativo, o infante interveio na política interna e externa do reino, através da 
perspicácia das opiniões que emitia.” (CUNHA & COSTA, 2006: 179) 
 

Por meio de cartas trocadas com Francisco Taquet (codinome do frei Fernando de la 

Houe), um agente de D. João IV em Veneza incumbido de ser o seu canal de ligação com o 

exterior, os ecos da voz de D. Duarte alcançavam os principais centros de decisão 

diplomática. De acordo com o terceiro conde de Ericeira, a partir da prisão de Milão, já sob as 

pesadas mãos de Filipe IV de Espanha, o infante seria proibido de se corresponder com o 

mundo além muros do castelo. Assim, para superar este obstáculo, valeu-se da dissimulação e 

ajuda de seu confessor D. Francisco Portis. Com o pretexto de que só o religioso poderia 

cuidar dos preparativos da capela do castelo, D. Duarte durante a missa colocava e recebia 

cartas por debaixo da alcatifa que ficava ao pé do altar. 5 

Segundo Pedro Cardim, a correspondência mostrou-se um meio de comunicação 

privilegiado no mundo diplomático dos seiscentos, tornando-se inseparável do ofício de 

embaixador. O historiador nos lembra que tal arte ganhou novos contornos nesse período, 

tornando-se mais complexa e constituindo um corpo mais autônomo, separadamente de 

campos como o jurídico. Cada vez mais entendido como ofício específico, o fazer diplomático 

demandava uma literatura que vinha crescendo desde o quinhentos.6 Além desse corpus 

literário dedicado ao perfeito embaixador, fazia-se necessário um meio mais prático e 

dinâmico, que atendesse à rapidez das negociações e que funcionasse como elo entre os 

diversos embaixadores espalhados pela Europa. Nesse sentido, “cartearse” (termo da época) 

deveria ser uma atividade tão intensa quanto possível para o bom desempenho da função.7 

Não obstante a existência de uma arte espistolar, com regras e modelos, é inegável o 

perfil mais particular desse meio de comunicação. Fato que, se por um lado conferia preciosa 

fonte atualizada de informações, por outro poderia comprometer o sucesso das atividades, 

                                                 
4  CUNHA, Mafalda Soares da & COSTA, Leonor Freire. D. João IV. Lisboa, Círculo de Leitores, 2006. 
5  ERICEIRA, Conde de. Op. cit., pp. 223-224. 
6  CARDIM, Pedro. “Embaixadores e representantes diplomáticos da coroa portuguesa no século XVII”. IN: 

Cultura. Revista de História e Teoria das Ideias. Lisboa, Centro de História da Cultura, 2002, p.49-52, v.XV. 
7  CARDIM, Pedro. “<<Nem tudo se pode escrever>>. Correspondencia diplomática e información 

<<política>> en Portugal durante el siglo XVII.”. Cuadernos de Historia Moderna. Anejos, 2005, IV, pp. 95-
103. 
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caso parassem em mão erradas. Dessa forma, ou esperava-se um encontro pessoal para 

apresentar os pontos secretos a serem levados a cabo, ou lançava-se mão das cifras, com suas 

respectivas chaves decodificadoras. 8 

Pela análise das cartas trocadas entre D. João IV e o seu embaixador em Paris, D. Vasco 

Luís da Gama, entre os anos de 1642 e 1649, compiladas pelo titular da Academia Portuguesa 

de História P. M. Laranjo Coelho9, podemos notar o quanto o recurso da cifra era utilizado 

em assuntos centrais do governo. Cabe aqui ressaltar que esta mesma estratégia foi também 

utilizada pelo infante D. Duarte. Em carta datada de 15 de janeiro de 1646, endereçada a D. 

Vasco Luís da Gama, ainda conde da Vidigueira - que estava prestes a retornar de sua 

primeira embaixada à França -, o infante, por meio de códigos, expressava ao primo o quanto 

sentiria sua ausência e rogava-lhe para que continuasse intercedendo por sua liberdade junto 

ao rei.10 

D. Vasco Luís da Gama foi uma das principais personagens envolvidas nas tentativas de 

libertação do infante e em outras questões internacionais de extrema importância para o reino 

português. Como embaixador ordinário em França ocupava o topo da hierarquia diplomática 

de seu tempo. De acordo com Edgar Prestage, “êle era ali [França] uma espécie de diplomata 

em chefe, encarregado de orientar e coordenar os trabalhos de seus colegas nas outras côrtes, 

assistindo-lhe o direito de tomar resoluções em certos casos quando não havia tempo para 

consultar o Rei.”11 

A primeira, mas principalmente a segunda embaixada de Vidigueira, posteriormente 

feito marquês de Nisa por intercessão de D. Duarte em 1647, foi acompanhada da constante 

preocupação em estabelecer uma liga formal com a França em que Portugal viesse a ser 

incluído em eventual paz ou trégua que este reino viesse a selar. Além disso, o governo 

português lutou até o último momento para fazer parte da “paz geral” discutida e ratificada 

nas cidades de Münster e Osnabrück, na Vestefália. Questões que evidenciam o receio de 

Portugal em perder seu principal aliado, bem como a vontade de terminar o conflito com a 

Espanha pela via diplomática. 

É preciso ressaltar que Portugal, como reino que procurava ter sua autonomia 

reconhecida, não possuía assento no Congresso da “paz geral”. Como nos lembra Cardim, 

                                                 
8  Idem, pp. 100-107. 
9  COELHO, P. M. Laranjo. Cartas de El-Rei D. João IV ao Conde de Vidigueira (Marquês de Niza) 

Embaixador em França. Lisboa, Academia Portuguesa da História, 1940, 2v. 
10  Idem, pp. 3-5, v.2. 
11  PRESTAGE, Edgar. As Duas Embaixadas do 1o Marquês de Niza a França (1642 a 1646 e 1647 a 1649). 

Coimbra, Instituto de Coimbra, 1919, p. 227, v. 66. Apud: COELHO, P. M. Laranjo. Cartas de El-Rei D. 
João IV... Op. cit., 1940, p. 17, v. 1. 
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França e Suécia conseguiram passaportes diplomáticos para que os enviados portugueses 

tentassem adquirir salvo-condutos e assim participar da mesa de negociações, mas Filipe IV e 

Fernando III, baseados no tratado preliminar de Hamburgo de 25 de dezembro de 1641, nunca 

aceitariam tal pretensão. Aos seus olhos, o duque de Bragança não passava de um vassalo 

rebelde, tirano e usurpador da coroa.12 

Com o mesmo repúdio tratava-se o caso de D. Duarte. Presente em diversos momentos 

do Congresso, a tentativa de libertação do infante sempre era rechaçada pelos Áustrias, os 

quais não queriam que o nome Portugal ou ainda D. Duarte “manchassem” os acordos.13 

Dessa forma, sem voz ativa, a diplomacia portuguesa ficava à mercê dos esforços franceses, 

que ao longo do processo foram perdendo fôlego. Entretanto, diante deste cenário adverso, o 

esforço diplomático dos Bragança foi contínuo. E assim foi o de D. Duarte que, segundo 

Cardim, embora cativo acompanhou, por meio de Taquet, as negociações e, até mesmo, 

sugeriu estratégias ou tomadas de decisão aos enviados portugueses no Congresso em tela.14 

Em outra ocasião, entre os anos de 1647 e 1649, D. Duarte também lançaria seus 

tentáculos sobre o polêmico caso da cessão ou não de Pernambuco aos holandeses. Ao lado 

do padre Antonio Vieira, do secretário de Estado Pedro Vieira da Silva, do marquês de Nisa e 

do embaixador Francisco de Sousa Coutinho15, o infante era um dos adeptos irrestritos da paz 

com os Estados Gerais. Isto porque se as Províncias Unidas se aliassem à Espanha, ambas 

poderiam formar uma frente única contra Portugal e assim ferir mortalmente a casa de 

Bragança, ainda frágil no poder real. Como nos lembra o historiador espanhol Rafael 

Valladares, se Portugal em tempos de União Ibérica não conseguira rechaçar os holandeses de 

suas possessões no Oriente e no Ocidente, o que seria do reino enfrentando estes dois 

poderosos inimigos em conjunto?16 

                                                 
12  CARDIM, Pedro. “Os <<rebeldes de Portugal>> no Congresso de Munster (1644-48)”. Penélope 19-20, 

1998, pp. 105, 112-113. 
13  Idem, pp. 106, 113. Os embaixadores espanhóis referiam-se aos portugueses nesses termos. Ver: Arquivo 

Geral de Simancas, Estado, leg. 2.348. 
14  Ibidem, pp. 103-104. 
15  Francisco de Sousa Coutinho foi embaixador de D. João IV nas cortes de Dinamarca, Suécia, França, Roma e 

nas Províncias Unidas. D. Francisco Manuel de Melo, o qualificou de celebre político e diplomatico do seu 
tempo. Cf: MACHADO, Diogo Barbosa. Bibliotheca Lusitana, Histórica, Critica, e Chronologica, &c. 
Lisboa, 1741-1759. O mesmo escreveu um manifesto em repúdio à prisão do infante, enviado à dieta de 
Ratisbona, quando em 1641 estava na corte da rainha Cristina da Suécia. A saber: COUTINHO, Francisco de 
Sousa. Manifesto e Protestaçam feita por Francisco de Sousa Coutinho, Commendador da Ordem de Christo, 
Alcaide Mor da villa de Souzel e do Conselho de ElRey D. João IV, Nosso Senhor, e seu embaixador ás 
partes septentrionais (...), enviado à Dieta de Ratisbonna, sobre a injusta detenção (...) do Sereníssimo 
Infante D. Duarte, Irmão do dito Senhor. Lisboa, por Jorge Rodriguez, 1641. MACHADO, Diogo Barbosa 
(org.). Manifestos de Portugal. Lisboa, s.n.t., tomo I, pp. 273-278. 

16  De acordo com Rafael Valladares, este receio moveu a iniciativa de Antonio Vieira em meados de outubro de 
1648 pela defesa do chamado papel forte, documento em que o religioso clamava pela cessão de Pernambuco, 
dos territórios reconquistados nos últimos anos, e de Angola às Províncias Unidas. Cf: VALLADARES, 
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Desse modo, diante do acordo de paz provisório firmado entre Castela e as Províncias 

Unidas em 8 de janeiro de 1647 e recebendo notícias que as forças estacionadas na ilha de 

Itaparica seriam redobradas, Sousa Coutinho, embaixador residente em Haia e encarregado de 

encontrar uma solução pacífica para o conflito com os batavos no tocante a Pernambuco, 

optou por abrir mão desta parte do Brasil aos holandeses.  

D. João IV, após saber da decisão de Sousa Coutinho, agiu de forma ambígua. Por um 

lado apoiou o embaixador nas negociações de cessão de Pernambuco aos neerlandeses – em 

novembro de 1647 Pedro Vieira da Silva confirmara tal restituição - e por outro, ajudou de 

forma velada os revoltosos luso-brasileiros, em guerra desde 1645. Entretanto, com a primeira 

vitória da Batalha dos Guararapes, em 19 de abril de 1648, o cenário começou a mudar e o rei 

ordenou a Coutinho para que cessasse as negociações e voltasse ao reino, devolvendo ao 

marquês de Nisa o dinheiro que este lhe havia mandado, a fim de utilizá-lo por exemplo para 

libertação do infante.17 

Entretanto, contra esta ordem voltou-se com força D. Duarte. Em carta a Taquet 

escreveu o seguinte: “<<Diga vossa mercê a Francisco de Sousa Coutinho, que eu fico 

rebentando de dor da nova que me dá, e que elle prosiga o negocio da paz, como se não tivera 

recebido tal carta d’el-rei, que eu responderei por elle; e que tudo tomo sobre mim.>>”18 

Em meio a estas ordens oriundas de lugares muito distintos: o paço e a prisão, Sousa 

Coutinho resolveu escrever ao rei em 19 de novembro de 1648 argumentando que, diante do 

pouco que se podia esperar de França, convulsionada por problemas internos, o infante lhe 

mandara que não saísse de Holanda por nada e que prosseguisse até o fim em suas 

negociações, já que ele entendia que o irmão não poderia estar a par dos últimos 

acontecimentos, senão não teria enviado tal ordem ou teria agido de diferente maneira.19 De 

acordo com Mafalda Cunha e Leonor Costa esta contra-ordem expedida pelo infante 

demonstra “que os centros de decisão diplomática eram tão plurais quantos os centros de 

poder em Lisboa.” (CUNHA & COSTA, 2006, p. 198), não obstante ser o monarca, em 

última instância, o centro de maior alcance. 

                                                                                                                                                         
Rafael. La Rebelión de Portugal 1640-1680. Guerra, conflicto y poderes en la monarquia hispânica. Junta de 
Castela e Leon. Valladolid, Conselho de Educação e Cultura, 1998, p. 64. 

17  Biblioteca de Évora, Manuscritos, 106,2,11, fol. 193, Carta de Taquet ao marquês de Nisa, de 10 de outubro 
de 1648, e Arquivo Nacional da Torre do Tombo, L.os mss., n 457, fol. 258 v., Carta d’el-rei ao marquês de 
Nisa, de 5 de setembro de 1648. Apud: COELHO, José Ramos. História do infante D. Duarte... Op. cit., 
1890, 1ª ed., p. 543, v. 2. 

18  Biblioteca de Évora, Manuscritos, 106,2,11, fol. 193, Idem. Apud: COELHO, José Ramos. Idem. 
19  Arquivo Nacional da Torre do Tombo, L.os mss. 108 do Santo Ofício. Apud: COELHO, José Ramos. 

Ibidem, p. 544, v.2. 
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Do mesmo modo, Pedro Cardim aponta para o fato de que no século XVII, embora 

houvesse todo um delinear do campo diplomático surgindo com força, a prática ainda não 

estava monopolizada pela coroa. A nível institucional, aponta o autor, não havia órgãos 

especializados para tratar dos assuntos diplomáticos. Era a Secretaria de Estado em conjunto 

com o Conselho de Estado que ocupava esta função. Eram estes órgãos que realizavam a 

seleção dos representantes e seus ordenados - levou-se bastante tempo até o estabelecimento 

de um padrão de remuneração por serviço. Os canais de comunicação com o exterior 

possuíam origens plurais, além das consideradas oficiais. Apenas em 1736, com a criação da 

Secretaria de Negócios Estrangeiros, a estrutura referente a este campo ficou melhor 

estabelecida. O que não extinguiu de todo as vias informais. Logo, conclui o historiador: não 

havia uma, mas diversas “diplomacias”. (CARDIM, 2002: 57). 

Assim, tendo em mente o papel ativo desempenhado pelo infante no contexto 

internacional em nome da casa brigantina, arrogando a si, como vimos, um poder de decisão 

que poderia até mesmo passar por cima dos mandos do irmão rei, concluímos que o próprio 

infante representava um centro político. Oficial, se partirmos do pressuposto que pertencia à 

família real e foi alvo das pretensões dos aclamadores. Satélite, se notarmos, que mesmo 

acorrentado no castelo de Milão e sem desfrutar de nenhum cargo administrativo, suas 

opiniões eram valorizadas por grandes nomes da causa restauracionista, podendo ser ou não 

convergentes às decisões do irmão mais velho.  

Dessa forma, torna-se inteligível a afirmação do frei Bernardo de Braga em sermão de 

exéquias pregado em Pernambuco em homenagem a D. Duarte no ano de 1650, quando 

aponta uma justificativa para a morte do mesmo. Expõe assim o pregador: 

"o naõ mataraõ a elle [D. Duarte] por elle. senaõ por matar nelle a outro nelle; 

Mataraõno a elle por matar nelle a ElREY N. S. D. JOAM quarto. (...) vendo que em Portugal 

naõ podia chegar a pessoa de sua Real Mag. encarniçou lá em Millam, na mais Real imagem 

sua."20 

 Conferindo título ao presente trabalho, esse trecho, para além de seu caráter 

encomiástico comum ao discurso restauracionista, mais uma vez aponta para o prestígio 

conferido ao infante em seu tempo. Característica que fortalecia a própria imagem heróica que 
                                                 
20  BRAGA, Frei Bernardo de. Sentimentos Pvblicos de Pernambvco na morte do Serenissimo Infante D. 

Duarte. Assistindo o Mestre de Campo General de todo o Estado do Brasil Francisco Barreto, Governador 
das armas desta Capitania, com a Câmera & mais Nobreza da Igreja de N. S. de Nazareth Quarta-feira, Seis 
de Abril de 1650. Offerecidos a magestade de ElRey Dom Ioam quarto de Portugal. Pello Padre Frey 
Bernardo de Braga Lente de Theologia & Dom Abbade de S. Bento de Pernambuco. Que orou nestes 
sentimentos. (gravura) Com todas as licenças necessarias. Por Domingos Lopes Rosa. 1651. MACHADO, 
Diogo Barbosa (org.). Sermões de Exequias dos Serenissimos Principes, Infantes, Infantas de Portugal. 
Lisboa, s.n.t., tomo I, p. 153 anverso. 
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era construída em torno de sua figura pelos sequazes dos Bragança. Portanto, defendemos 

que, embora os filhos de D. Teodósio II tenham se tornado figuras opostas pelo destino, 

representavam, na prática, uma unidade dual. Paradoxo que se encaixava à conjuntura 

delicada da Restauração portuguesa. 
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Os Espíritos Fortes, a Religião e a Monarquia Portuguesa Reflexões iniciais sobre a 
perseguição aos escritos filosóficos em Portugal ao final do Setecentos 

 
Rossana Agostinho Nunes* 

 
 
Resumo: A partir do estudo do impacto social gerado pela publicação, anonimamente, do 
livro Medicina Theologica (1794), este trabalho tem por objetivo levantar algumas 
considerações sobre o contexto de efervescência politica e doutrinal em Portugal no final do 
século XVIII, de modo a perceber tanto o poder socialmente desestabilizador atribuído a 
certas idéias quanto o combate à circulação dos escritos filosóficos  
 
Palavras-chave: Monarquia; Escritos Filosóficos; Medicina Theologica. 
 
 
Abstract: This paper aims to understand the social meaning of the book Medicina 
Theologica, anonymously  published in 1794, in order to analyze the persecution of 
philosophical books and the belief in the destabilizing power of some ideas which took place 
in Portugal at that time. 
 
Key-words: Monarchy; Philosophical Books; Medicina Theologica. 
 

 

1 
  
 Quando, em 1794, os censores régios aprovaram a publicação da obra Medicina 

Theologica, desencadearam, talvez involuntariamente, uma série de acontecimentos que, 

embora relacionada a um episódio específico, revela um pouco do contexto de efervescência 

política e intelectual de finais do século XVIII. O escândalo gerado pela publicação do livro 

foi tal que implicou não apenas na abertura de uma investigação policial, mas atuou como 

estopim para a extinção da Real Mesa de Comissão Geral para Exame e Censura dos Livros, 

ainda em 1794, sendo, com isso, substituída por outro sistema de censura. 

 O livro em si, certamente, passaria como matéria inofensiva, no máximo, estranha aos 

olhos do leitor contemporâneo. Contudo, para a lógica social monárquica do século XVIII, o 

livro não somente continha máximas provocantes e heterodoxas, mas, e aqui reside o foco 

principal, proposições consideradas sediciosas do ponto de vista social. Ou seja, temia-se que 

as idéias ali propostas – ou melhor, que a lógica subjacente a tais idéias – contaminassem o 

conjunto da sociedade e, com isso, desestruturassem a ordem social vigente. O temor de que o 

ideal revolucionário francês se alastrasse sobre o solo português (o que inclui considerar as 

                                            
*  Graduada em História pela Universidade Federal Fluminense e mestranda pela mesma Universidade sob 

orientação de Guilherme Pereira das Neves. 
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possessões ultramarinas e, em particular, as da América) encontra-se na base do processo de 

intensificação da repressão à difusão de determinados escritos considerados subversivos. 

Apesar de não se dever, em hipótese alguma, desconsiderar que a preocupação em coibir, 

através de editais régios, a penetração de escritos filosóficos circulantes pela Europa em 

Portugal fazia-se presente muito antes da ocorrência da Revolução Francesa. Em 24 de 

Setembro de 1770 um edital da Real Mesa Censória, criada em 1768, no qual vários livros 

foram proibidos, destacava os estragos que estavam causando, na maior parte da Europa, “o 

Espírito da Irreligião e da Falsa Filosofia” ao atacar os princípios sagrados da religião e 

abalar os fundamentos do Trono (Edital de 24/09/1770). Cinco anos depois, outro edital 

aludia à importância do cristianismo e ao perigo que representava a crítica que os chamados 

“Espíritos fortes” destinavam-lhe em seus escritos, tentando com isto destruir os Altares e os 

Tronos e “a fazer odiosos os dous supremos poderes, que Deus ordenou para governar os 

Homens.” (Edital de 05/12/1775). Outros editais semelhantes foram decretados. As 

justificativas incidiam basicamente sobre o mesmo ponto: aludia-se ao risco que tais escritos 

impunham à ordenação social vigente. 

 De qualquer modo, o fato é que, menos de um mês após a publicação do livro 

Medicina Theologica, o governo de D. Maria I, ao lançar um edital abolindo a Real Meza de 

Comissão Geral, aludiu à existência de uma extraordinária e temível Revolução Literária e 

Doutrinal em curso. Esta, ao voltar-se contra as opiniões estabelecidas e divulgar novos 

princípios e sentimentos, causaria, segundo o mesmo edital, a ruína da Religião, dos Impérios 

e das Sociedades (Lei de 17/12/1794). 

 Tal discussão remete a outro problema: a crença no poder dos livros influírem sobre o 

comportamento das pessoas (GOULEMOT, 2000). A noção de contaminação, destacada 

acima, insere-se diretamente nessa problemática. Ou seja, a alusão à existência de uma 

contaminação operada pelas idéias não está ausente das fontes referentes ao problema do 

combate à difusão de certos escritos no contexto português. Pina Manique, o Intendente Geral 

de Polícia de Lisboa encarregado da investigação sobre a Medicina Theologica, ao prestar 

contas desse processo, ressaltava os riscos que representavam para a estruturação social o 

falar com liberdade e indecência sobre as matérias de religião e sobre a monarquia. Assim, 

procurava enfatizar a necessidade de tomar algumas medidas, para que de uma vez se tire 

pela raiz este mal, que está contaminando o todo, e insensivelmente (SILVA, 1859, v. 7). 

 Pina Manique não constituía nesse cenário um caso isolado. Em 1778, a obra 

Dissertação sobre a alma racional ressaltava a introdução, em Portugal, do mortifero 

contagio do espírito de novidade em matéria de fé, razão que levara o autor a escrevê-la 
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(MAYNE,1778). Alguns anos depois, a sátira anônima Reino da Estupidez destacava a 

desgraçada sorte que acompanharia o poema: seria não apenas praguejado ou reduzido a 

cinzas por alguns, como lançado “no Mondego como coisa contagiosa” (FRANCO, 1995: 

47). Atravessando o Oceano Atlântico e aportando na América Portuguesa, é possível 

perceber noções similares sendo empregadas, alguns anos depois, por Mariano José da 

Fonseca: a percepção de um moderno contágio moral e mental (NEVES, 1999: 381). 

 A crença no poder dos livros não era exclusiva aos censores, mas compartilhada pelos 

filósofos e, até certo ponto, pela literatura médica da época. Para a última dimensão basta 

analisar as proposições, por exemplo, de Tissot, médico suíço, que, entre outros, destacava as 

implicações físicas dos processos mentais. Se, por um lado, o médico estava pensando no 

caráter prejudicial, à saúde humana, dos excessos das práticas sexuais, por outro, relacionava-

se a isso o processo de imaginação oriundo da leitura de livros obscenos. De qualquer forma, 

não será este o foco deste trabalho(GOULEMOT, 2000).  

 Os próprios leitores pareciam conscientes quanto ao papel subversivo desempenhado 

pelos livros. Para tal, basta considerar algumas afirmações através das quais alguns estudantes 

da Universidade de Coimbra que, tendo sido acusados pela Inquisição em 1779 de serem 

defensores de proposições heréticas e dos filósofos ilustrados, procuravam se justificar. As 

idéias veiculadas eram sempre atribuídas aos livros lidos, recaindo sobre os mesmos a 

responsabilidade sobre as proposições (VILLALTA, 1999: 429-435). Nesse sentido, os livros 

assumiam um caráter ativo próprio – no sentido de fazer agir –  a partir do qual adquiriam um 

potencial subversivo.  

 O esforço empreendido acima, no sentido de tentar compreender, ainda que 

superficialmente, o lugar social conferido às idéias no contexto de efervescência política e 

intelectual da época são ainda reflexões iniciais e que demandam uma maior incursão pelos 

arquivos. De qualquer forma, o problema, tal qual exposto  implica em duas discussões 

complementares: por um lado, o combate à difusão dos escritos filosóficos e materialistas em 

Portugal caminhou, lado a lado, com os esforços de manutenção da ordem social do Antigo 

Regime, ao mesmo tempo em que estimulou a construção de representações sobre o sedicioso. 

Por outro, parece ter-se configurado um conflito no âmbito da cultura escrita, por trás do qual 

subentende-se uma percepção de que, em alguns casos, as idéias se combatem com idéias, 

para citar Caetano Beirão(BEIRÃO, 1934: 257). 

Tentarei apresentar o esboço inicial da primeira discussão, concentrando a análise no 

estudo de um caso específico: o do mencionado livro, publicado anonimamente, a Medicina 

Theologica. Embora não aborde a última discussão de forma direta, ela já pode ser percebida 
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através da citação de algumas obras, deixando entrever algumas das investigações que, até o 

momento, procedi com relação a um contexto intertextual específico: o do combate às obras 

filosóficas. 

2 

 Era final de 1794 quando, em Portugal, saiu à público a obra Medicina Theologica. O 

título, aparentemente pouco revelador, certamente teria passado despercebido aos meus olhos, 

não fossem as repercussões geradas pelo livro. À investigação desenvolvida por Pina Manique 

soma-se não somente a extinção da Real Mesa de Comissão Geral, como a publicação, alguns 

anos depois, de um livro em resposta aos supostos erros contidos na obra anônima. A 

proporção que tomou o caso resultou, portanto, em um questionamento central: o que um 

livro, que se chamava Medicina Theologica, poderia ter de subversivo do ponto de vista social 

a tal ponto que justificava uma investigação policial e a ocorrência de queixas por parte de 

alguns dos leitores? 

 Para começar, o argumento do livro. Escrito como uma súplica aos confessores, a obra 

reclamava uma mudança de postura e de procedimento com relação à administração do 

sacramento da Penitência, através do uso de uma linguagem médico-científica existente à 

época. Ao fazê-lo, o autor acabou abordando a problemática da confissão de forma nada 

ortodoxa. O argumento central é de que os pecados da Lascívia, da Cólera e da Bebedice 

procediam de doenças físicas corporais; logo, para curá-las, deveriam os confessores utilizar, 

não os remédios morais (jejuns, orações, etc), mas sim os remédios físicos retirados da 

natureza. Sendo assim, impunha-se aos confessores a necessidade de serem não somente 

médicos do espírito, mas, sobretudo, do corpo, sob pena de não cumprirem o objetivo de seu 

ministério: a salvação das almas. Com isso, a figura do Deus misericordioso que se alegrava 

com o penitente desejoso de confessar as suas culpas e crimes, e que então o felicitava com a 

sua graça, com a qual o pecador se via liberto, sai de cena. O papel principal caberia agora aos 

remédios físicos, todos eles retirados da natureza(FRANCO, 1794). 

 De todo modo, o questionamento persiste: afinal, o que um livro que reclamava uma 

mudança de postura dos padres em relação ao sacramento da penitência poderia ter de 

subversivo socialmente? 

 Segundo Pina Manique a obra, juntamente com um outro papel que saiu em Portugal 

pela mesma época, intitulado Dissertações sobre o estado passado e presente de Portugal, 

ameaçavam respectivamente a sagrada religião e o trono. O seu relato prosseguia em tom de 

preocupação. 
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Confesso a v. ex.ª que lembrando-me do que acontecia em Paris, e em toda a 
França, cinco annos antes do anno de 89, pelas tabernas, pelos cafés, pelas praças 
e pelas assembleas; a liberdade e indecência com que se falava nos mysterios mais 
sagrados da religião catholica romana, e na sagrada pessoa do infeliz rei, e da 
rainha (...) (SILVA, 1859-60).   

 Para o Intendente, portanto, os ataques à religião e ao rei significavam, no limite, a 

possibilidade de transgressão da ordem estabelecida tal qual entendida por muitos grupos à 

sua época. Visão esta que não era exclusiva ao Intendente. Azeredo Coutinho, em uma 

espécie de dedicatória ao príncipe d. Pedro no ano de 1811, também a demonstra. Segundo o 

bispo, existia uma seita que há quase um século tinha, entre outros, o objetivo de reformar a 

Europa e, sabendo ser inabaláveis os governos sustentados por uma religião, pregava o 

ateísmo, amaldiçoando a “religião de seus pais.” Após aludir a uma consideração de 

Mirabeau, segundo a qual ele destacava a necessidade de descatolizar a França para só assim 

reformá-la como desejavam, Azeredo Coutinho prosseguia destacando que a religião fora 

atacada, o trono caíra, e a França tornara-se anárquica(COUTINHO, 1966). 

 Delineia-se, desse modo, para algumas personagens, uma tríade fundamental, cujas 

implicações impõem-se não somente ao reino, mas atravessam o Oceano Atlântico e aportam 

na América Portuguesa: os discursos contra a religião, a Revolução Francesa e a destruição da 

autoridade regia. No que se refere especificamente à América dois casos, em especial, são 

particularmente ilustrativos e relacionam-se diretamente ao tumulto ocasionado pela 

publicação do livro Medicina Theologica: o primeiro exemplo advém da devassa aberta no 

Rio de Janeiro em dezembro de 1794 (contemporânea da publicação do livro anônimo, do 

relatório de Pina Manique e do edital régio que aludia à existência de uma revolução literária 

e doutrinal): a preocupação em descobrir as pessoas que estavam falando de forma ofensiva 

sobre a religião, que aprovavam o sistema francês e que questionavam a autoridade dos reis 

(Autos da devassa, 1794). O outro caso refere-se a preocupação de D. Rodrigo com a possível  

circulação  de princípios jacobinos no Brasil. 

 Em um documento, escrito em finais de 1798 e remetido a D. Fernando José de 

Portugal, D. Rodrigo destacava que tivera notícias, por comboio vindo da Bahia, que nesta 

cidade as principais pessoas estariam infectadas pelos princípios abomináveis franceses, tendo 

inclusive grande afeição pela constituição deste país. A indisciplina, a falta de subordinação e 

o mau estado da tropa eram ressaltados, de modo que, caso os franceses atacassem, nenhuma 

tropa resistiria, antes se uniriam aos princípios daqueles que estavam a atacar. Citando a 

pessoa de um padre, Francisco Agostinho Gomes, como um dos supostos mais afeiçoados aos 

princípios franceses, ressaltava logo em seguida, como prova contra o dito padre, o fato de 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

que ele teria dado um banquete de carne numa sexta-feira da Paixão, para o qual teriam sido 

convidadas pessoas seguidoras do mesmo princípio. Sendo assim, D. Rodrigo finalizava o 

documento pedindo que D. Fernando averiguasse o fato e que, comprovando a existência de 

tal banquete, mandasse prender o acusado e os demais participantes a fim de que o castigo, 

sendo exemplar, contivesse semelhantes criminosos(COUTINHO, 1896). 

 O argumento utilizado por D. Rodrigo a fim de corroborar a suposta afeição do Padre 

Francisco Agostinho Gomes aos princípios revolucionários franceses é significativo ao 

demonstrar que a prática religiosa, tão enraizada e importante no mundo português, constituía 

também um fator político importante. O ser adepto das doutrinas francesas passava, entre 

outros, por uma descaracterização das práticas e ritos religiosos. 

 Dessa forma, ao propor mudanças radicais na forma de estruturação do tribunal da 

penitência, o livro Medicina Theologica incidia diretamente sobre o ritual ortodoxo da 

penitência, ressignificando-o. O descompasso entre as novas idéias propostas e o 

entendimento tradicional sobre a matéria pode ser vislumbrado a partir de um confronto com 

as Dissertacoes theologicas-medicinaes, publicada em 1799 como resposta à Medicina 

Theologica. Em sua análise, Santa Anna procura mostrar que o anônimo reprovava o modo 

como a confissão sempre fora praticada pela Igreja Católica, ao considerar a necessidade de 

aplicação de remédios físicos, reduzindo-a assim ao campo de atuação da medicina. A 

proposição do uso destes remédios profanaria o sacramento da Penitência e significaria, no 

limite, a sua abolição. Para o frei o problema não estava nos remédios morais como supunha o 

anônimo, mas no penitente, que não queria se sujeitar aos remédios morais. Estes, através da 

intervenção da graça divina, eram capazes de conseguir a justificação do pecador. De modo 

que, através da fé, do temor e da esperança, por um lado, e do amor a Deus e do exercício da 

contrição, por outro, podia o penitente ser justificado (SANTA ANNA, 1799). 

 Sendo assim, das muitas tensões que emergem a partir do discurso produzido pelo 

autor anônimo, uma em especial se destaca: a tentativa de alterar ritos e práticas aprovadas 

pela Igreja Católica. Parte do escândalo produzido quando de sua publicação pode ter 

decorrido dessa tentativa de alteração do ritual da Penitência. Exemplo similar encontra-se na 

justificativa dada pela Real Mesa da Comissão Geral ao proibir, em 1789, a circulação do 

livro, até então aprovado, Restauração da Disciplina, ou emendas, que devem fazer-se no 

Baptisterio, e Ceremonial dos Sacramentos, mandado retirar de circulação por entender-se 

que desejava alterar cerimônias e ritos aprovados pela Igreja (Provisão de 14/12/1789). 

 A atitude do Intendente Pina Manique em relação ao livro anônimo reflete diretamente 

os temores presente em algumas autoridades  portuguesas quanto a um possível alastramento 
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das idéias revolucionárias francesas pelo Reino. Ao subverter a lógica de uma prática 

religiosa ortodoxa, o autor não somente descaracterizava rituais religiosos tradicionais, como 

propiciava o aparecimento de representações que o relacionavam ao sedicioso, tal qual fizera 

o Intendente. Se, como disse Geertz, a religião é, ao mesmo tempo, um modelo de (no sentido 

de descrever o mundo) e um modelo para (ao prescrever comportamentos e formas de agir 

sobre o mundo), a Medicina Theologica, ao incidir sobre ritos consagrados pela religião, 

acabava implicando em uma desarticulação de alguns aspectos constitutivos da visão religiosa 

tradicional (GEERTZ, 1973). O que, por sua vez, possuía implicações mais profundas, se 

levarmos em consideração o papel desempenhado pela religião na estruturação da ordem 

política monárquica. 

 De tudo o que foi dito fica evidente o caráter sedicioso da obra. Termo que deve ser 

entendido não em função de um estímulo à prática revolucionária direta, mas em relação à 

função desestabilizadora que suas idéias desempenhavam sobre certas estruturas que 

constituíam os alicerces da sociedade monárquica. A palavra sedição é, portanto, utilizada no 

sentido de denotar “um desvio que, mediante o texto e no texto, se instaura com relação às 

ortodoxias do Ancien Régime.” (DARNTON, 1992: 21).  

 O próprio recurso utilizado pelo autor, ao publicar a obra de forma anônima, 

demonstra claramente que ele sabia que estava falando sobre algo que era melhor silenciar. 

Evidenciando não somente que tinha consciência da existência de limites formais à crítica 

dentro da sociedade portuguesa de sua época, mas que sabia extrapolá-los, a partir da 

utilização do segredo, por exemplo. Entretanto, não parece irrelevante ressaltar que a análise 

de sua trajetória revele problemas bem mais complexos, os quais, contudo, não serão 

abordados aqui. 

 De qualquer forma, o caso da obra Medicina Theologica traz à tona a  percepção, 

compartilhada por alguns indivíduos, quanto ao risco que algumas idéias, ao questionarem 

elementos basilares da sociedade monárquica, em especial, a ortodoxia religiosa católica, 

impunham à manutenção da ordenação social vigente. Tal percepção, por sua vez, implicou 

em inúmeras conseqüências, dentre as quais insere-se não somente a construção de 

representações sobre o sedicioso, como também a difusão de escritos contrários a tais idéias. 

Sobre este último ponto não deixa de ser interessante perceber a circulação, em Portugal, de 

algumas obras que, a partir de dimensões religiosas,  procuravam refutar os erros dos novos 

filósofos: Dissertação sobre a alma racional, escrita pelo religioso José Mayne e publicada 

em 1779;  Cartas de certa mai a seu filho para lhe provar a verdade da religiao christa, obra 

traduzida do francês por Francisco Lourenço Roussado e publicada em 1786; O deismo 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

refutado por si mesmo, publicada em 1787 e traduzida por Francisco Coelho da Silva; as já 

mencionadas Dissertaçoes theologicas medicinaes, escritas por Manoel de Santa Anna e 

publicadas em 1799; Os frades julgados no Tribunal da Razao, escrita em 1791, porém 

publicada postumamente em 1811. De todo modo, esta última discussão apresenta-se como 

hipótese inicial de uma investigação que ainda precisa ser encaminhada de forma sistemática. 

 O caso discutido aqui revela as possibilidades de compreensão histórica abertas pelo 

estudo de um caso especifico: o da obra Medicina Theologica. Partindo de uma análise 

hermenêutica conjugada às reflexões das linguagens políticas, o exercício de contextualização 

implicou em uma complexificação do processo histórico, tomado a partir de suas múltiplas 

potencialidades e dimensões. Sendo assim, o estudo da obra apresentou-se não como um fim 

em si mesmo. Antes justifica-se pelos problemas que traz a tona, permitindo a discussão e a 

compreensão tanto de alguns dos elementos e tensões que compunham a sociedade 

portuguesa no contexto de finais do seculo XVIII, quanto do posicionamento de alguns 

indivíduos ante os mesmos acontecimentos. Nesse sentido, a publicação anônima da Medicina 

Theologica, a investigação levada adiante por Pina Manique e a resposta de Manuel de Santa 

Anna constituem diferentes dimensões de um mesmo problema histórico: as peculiaridades da 

efervescência política e doutrinal de finais do século XVIII em Portugal e seus domínios. 
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EXCLUSÃO, CIDADANIA E DESEMPREGO NO DISCURSO SINDICAL DOS 
ANOS DOURADOS 

Valéria Marques Lobo* 

Resumo: O texto analisa a incidência de temas relacionados à proteção social e ao 
desemprego nos documentos sindicais da década de 1950. Constatou-se que, embora neste 
período a sociedade brasileira vivesse um clima de forte otimismo, fomentado e reforçado 
pelo desenvolvimentismo de JK, a preocupação com o desemprego, com a proteção social ao 
desempregado e aos excluídos do mercado formal de trabalho, isto é, com os contingentes que 
não se incluíam no universo da cidadania regulada, já estava presente nos debates dos 
congressos sindicais, revelando a face menos reluzente dos anos dourados. 
 
Palavras-chave: Cidadania, sindicatos, desemprego 
 
Abstract: The text analyzes the incidence of themes related to the social protection and to the 
unemployment in the syndical documents of the decade of 1950. It was verified that, although 
in this period the Brazilian society lived a climate of strong optimism, fomented and 
reinforced by the “desenvolvimentismo” of JK, the concern with the unemployment, with the 
social protection to the unemployed and those excluded of the formal market of work, that is, 
with the contingents that they were not included in the universe of the regulated citizenship, 
was already present in the debates of the syndical Congress, revealing the less brilliant face of 
the gold years.    
 
Keywords: citizenship, unions, unemployment 
 

  

INTRODUÇÃO 

Esta exposição resulta de uma pesquisa que buscou identificar a incidência, na pauta 

sindical dos anos 1950, de formulações orientadas para a ampliação da cidadania. 

Considerando que naquele período a presença do que Wanderley Guilherme dos Santos 

chamou de Cidadania Regulada era ainda muito presente no país1, a ampliação da cidadania 

implicava, nos termos aqui propostos, a extensão da política social aos segmentos excluídos 

do mercado formal de trabalho, incluindo mecanismos de proteção ao desempregado.  

A partir da análise dos periódicos e documentos de congressos sindicais pesquisados, 

inferimos que formulações dessa natureza não dispunham de peso significativo na pauta dos 

sindicatos, o que era de se esperar de um ambiente fortemente marcado pelo otimismo 

desenvolvimentista, tal como apresentado na literatura pertinente. Tais formulações, contudo, 

                                                 
*  Doutora em Ciência Política pelo IUPERJ, Prof. Adjunta do Departamento e do PPG em História da 

Universidade Federal de Juiz de Fora. A elaboração e a apresentação deste texto tiveram o apoio da 
FAPEMIG.  

1  Nos anos 70, Wanderley Guilherme dos Santos cunhou a expressão cidadania regulada para definir um 
formato particular de cidadania "cujas raízes encontram-se (...) em um sistema de estratificação ocupacional 
[definida] por norma legal (...) A cidadania está embutida na profissão e os direitos do cidadão restringem-se 
aos direitos do lugar que ocupa no processo produtivo, tal como reconhecido por lei. Tornam-se pré-cidadãos, 
assim, todos aqueles cuja ocupação a lei desconhece." (SANTOS, 1979: 75).  
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não estavam ausentes da agenda sindical, constatação que contribui para evidenciar a face 

menos reluzente dos anos dourados brasileiros, quando o desemprego e a exclusão já se 

tornavam objeto de preocupação nos meios sindicais. 

No período compreendido entre 1953, quando se realiza o I Congresso Brasileiro de 

Previdência e Assistência Social, e 1964, quando ocorre a ruptura institucional, a pauta 

sindical não obedece a um único padrão. Não obstante a presença durante todo o período de 

demandas informadas pela preocupação com a exclusão e o desemprego, elas são mais 

incisivas a partir dos últimos anos do Governo Kubitschek. Até por volta de 1958 

sobressaem-se, no que se refere aos de fora, formulações direcionadas à extensão da política 

social a certos segmentos, mas aposta-se sobretudo no desenvolvimento econômico acelerado 

como mecanismo de inclusão. Não estava no horizonte do movimento sindical a superação da 

cidadania regulada por meio da universalização da política social. Isso poderia comprometer a 

qualidade dos benefícios assegurados aos trabalhadores formais naquela conjuntura de forte 

incremento da população urbana. A inclusão decorreria, na ótica sindical, da ampliação do 

mercado formal de trabalho, caudatária do desenvolvimento acelerado, somada à adoção de 

medidas tópicas, como a extensão da proteção a setores específicos. Tratava-se, pois, de 

ampliar o público assistido, sem, contudo alterar os critérios de elegibilidade da política 

social.  

Posteriormente, diante da constatação de que a ampliação de vagas no mercado de 

trabalho não acompanhava o ritmo de crescimento da população urbana e do temor de que tal 

crescimento estivesse agravando as condições de vida dos trabalhadores formais, 

intensificam-se as demandas relacionadas à proteção ao desempregado e à extensão da 

legislação trabalhista e previdenciária, sobretudo aos trabalhadores rurais. No início dos anos 

60, reivindicações dessa natureza associam-se à defesa de reformas estruturais, notadamente a 

fundiária.  

É provável que esse giro em direção às reformas de base derive não apenas da 

percepção que se desenvolve quanto à insuficiência do mercado de trabalho urbano para 

absorver os contingentes que migravam para as cidades. A emergência de outros atores na 

cena nacional, sobretudo estudantes e camponeses, aparece como um dado relevante que 

talvez auxilie na compreensão acerca da mudança na perspectiva dos sindicatos. Ademais, 

embora longe de ser superada, no início dos anos 60 a ordem corporativa era golpeada tanto 

do ponto de vista da estrutura de benefícios previdenciários, que perde seu caráter segmentado 

com a fixação da LOPS, como pelo aparecimento de organismos paralelos ao sindicalismo 

oficial, cujo corolário é a fundação do CGT, favorecendo a opção por uma agenda mais 
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abrangente. Por fim, nesse novo cenário, o otimismo desenvolvimentista fora minado de vez 

pela crise econômica, à qual se sobrepõe uma crise de ordem política, marcada pela 

radicalização dos contendores e pelo declínio do arranjo que oferecera sustentação ao 

Governo Kubitschek. 

 

POLÍTICA INDUSTRIAL, SOBERANIA NACIONAL E MERCADO DE TRABALHO 

  Considerações em torno do desemprego, embora apareçam com mais frequência a 

partir dos últimos anos da década de 50, estão presentes desde pelo menos o I CBPAS, de 

1953, onde já se destacava, particularmente, a gravidade da situação dos trabalhadores têxteis,  

fortemente atingidos pelo desemprego em função da restruturação produtiva que se processou 

nas indústrias do ramo2.  

  As elevadas taxas de rotatividade da força-de-trabalho também eram objeto de 

denúncia, tal como na passagem que se segue:  

A situação das mudanças de um emprego para outro é apenas agravada pelas 
manobras patronais substituindo uns empregados por outros com salários mais 
baixos. Aliada a estas manobras, há ainda o intuito de criar um clima de maior 
insegurança e receio para os operários, no momento em que se empenham na luta 
por aumento de salários.3  

 

A partir dos final dos anos 50, o desemprego ganha contornos de um problema a ser 

diuturnamente enfrentado, sob pelo menos duas perspectivas. Ao mesmo tempo em que se 

reproduzem as proposições referentes à proteção ao expelido do mercado formal de trabalho, 

ensaiam-se formulações cada vez mais densas e incisivas, de teor desenvolvimentista, o qual 

se revestiria paulatinamente de uma roupagem nacionalista. A delegação de MG à II 

Conferência Sindical Nacional expressa bem essa relação, quando defende  

a proibição da exportação de minérios (...,) pois essa política nenhuma vantagem 
traz ao povo (...) seria mais justo que se construísse grandes indústrias nas 
proximidades dos locais de exploração, porque o governo se beneficiaria com os 
impostos e o povo com a possibilidade de emprego4.  
 

No ano seguinte, defendia-se a  

luta pelo desenvolvimento da produção nacional, conduzindo no sentido da 
libertação econômica, política e social de nosso povo, bem como o aumento da 
produtividade, tendo como princípio a aplicação de nova técnica e pleno emprego 
da mão-de-obra nacional, e como escopo a libertação do país e a melhoria das 
condições de vida do operário5. 
 

                                                 
2  I Congresso Brasileiro de Previdência e Assistência Social. Anais. Rio de Janeiro, agosto de 1953.  
3  O Metalúrgico, jul/57, n. 164: 8 
4  II Conferência Sindical, Rio, 1959. 
5  III Congresso Nacional Sindical, Rio, 1960. 
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  Ainda numa postura crítica em relação à internacionalização do mercado, os 

metalúrgicos manifestam expressiva preocupação com a indústria nacional:  

os problemas desta indústria, principalmente o desemprego, continuam a constituir 
uma preocupação da corporação metalúrgica" [e reivindicam a]  proibição da 
importação de carros, automotrizes ou vagões (...) desde que a indústria nacional 
[esteja] habilitada a produzi-los6.  

 

  Os Metalúrgicos expressam também preocupação com a desigualdade regional que o 

crescimento industrial do país intensificara, sugerindo que o governo prosseguisse com a 

política de industrialização, instalando indústrias de base por todo o território nacional, e 

apoiasse o plano diretor da SUDENE, a fim de industrializar o nordeste e solucionar "grande 

parte dos problemas". Aqui, exprimem novamente a preocupação com a soberania nacional, 

tendo em vista que o incentivo estatal à industrialização do nordeste deveria dispensar 

qualquer ajuda externa que ferisse a autonomia da Nação. Inda em relação à política 

industrial, recomenda-se “efetiva e rigorosa disciplina dos investimentos externos, que devem 

incorporar processos tecnológicos (...) e com controle de remessa de lucros e defesa da 

indústria nacional”7.  

  Formulações como essas atestam que, subjacente à politização da pauta sindical,  

estava a preocupação com as condições de vida e de trabalho do trabalhador formal, mas 

também com o desemprego. Tal constatação contribui para relativizar uma das críticas que 

durante longo período foi irradiada tanto dos meios acadêmicos, como dos meios sindicais, 

entre os anos 70 e 80, referentes à politização da pauta sindical durante a República 

Trabalhista, em detrimento de agendas relacionadas às necessidades mais prementes dos 

trabalhadores. Ao defender o desenvolvimento da economia em bases nacionalistas, o 

movimento sindical exprimia preocupação com o desemprego e com o próprio bem estar dos 

trabalhadores formais, que condicionava-se paulatinamente, segunda a ótica sindical, ao 

controle estatal sobre as decisões de investimento, a fim de que se promovesse maior 

equidade no interior da sociedade brasileira e, com isso, preservasse as garantias já 

conquistadas pelos trabalhadores inseridos no universo da cidadania regulada, bem como a 

manutenção do poder aquisitivo dos salários.  

 

PROTEÇÃO AO TRABALHADOR RURAL E REFORMA AGRÁRIA 

O mesmo se verifica em relação à questão agrária. Formulações referentes ao tema são 

amiúde informadas pela preocupação com as condições de vida dos trabalhadores urbanos. 

                                                 
6  III Congresso Nacional dos Metalúrgicos, BH,1961 
7  Ibid. 
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Essas estariam sendo afetadas pelo rápido crescimento da população urbana, decorrente do 

êxodo rural, e pela baixa absorção desta população pelo mercado formal de trabalho. Nessa 

medida, a Reforma Agrária e a extensão dos direitos previdenciários e da legislação 

trabalhista aos trabalhadores rurais configurariam medidas orientadas para diminuir a pressão 

da população excedente sobre o mercado formal de trabalho. 

Assim, não obstante a incidência durante todo o período de demandas referentes à 

inclusão de outros segmentos sociais na esfera da cidadania regulada, como os trabalhadores 

autônomos, elas são mais freqüentes e intensas quando se referem aos trabalhadores rurais. 

Para elucidar a postura sindical em relação a esse ponto, algumas passagens merecem 

destaque. 

Na Assembléia Extraordinária do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Ribeirão 

Preto, realizada em maio de 1957, presidida pelo Delegado Regional do Trabalho, e cuja mesa 

diretora fora composta inclusive por dirigentes de sindicatos operários, o problema da 

extensão das leis trabalhistas ao campo foi debatido exaustivamente, tendo sido "reconhecida 

por unanimidade a necessidade de se estender ao campo as leis trabalhistas, para que os 

trabalhadores agrícolas tenham mais garantias e se fixem na lavoura"8. 

No II Congresso Nacional dos Metalúrgicos, destaca-se que  

 

a reivindicação da reforma agrária democrática figura igualmente no programa de 
ação de numerosas organizações sindicais nos países onde a luta contra a 
exploração dos camponeses pelos grandes latifundiários é uma premissa para a 
melhoria das condições de vida e de trabalho das populações trabalhadoras9. 

 
  Na passagem que se segue, o vínculo entre a defesa da reforma da estrutura fundiária e 

a preocupação com as condições de vida dos trabalhadores urbanos se reitera:   

 

queremos as reformas de base, principalmente a reforma agrária, com a necessária 
modificação da nossa Constituição. Não é concebível que apenas 15% da 
população do campo tenham terra para plantar, enquanto que existem 85% sem 
terras, explorados desumanamente pelos latifundiários e seus jagunços. Como 
somos naturais irmãos dos camponeses, exigimos a distribuição dessas terras. E 
além do mais com a reforma agrária muitos irmãos que vieram fugidos do campo 
por falta de terras poderão voltar e desafogar um pouco as grandes cidades do 
êxodo rural10.  

 

  O tom da mensagem traduz bem os reflexos da mudança de conjuntura que já se 

anunciava ao final dos anos 50 sobre a postura dos trabalhadores. O discurso é bem articulado 

e denota nitidamente o eixo em torno do qual os trabalhadores costuram suas demandas. A 

                                                 
8  O Metalúrgico, n. 164, 1957:6. 
9  O Metalúrgico, n. 179, 1959. 
10  O Metalúrgico, n. 210,1963. 
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união entre trabalhadores do campo e da cidade é um dos aspectos mais salientes, mas ela está 

informada não apenas pela defesa dos interesses dos trabalhadores rurais, reflexo da 

emergência desse ator na cena política, mas também pela preocupação com as condições de 

vida e de trabalho nos meios urbanos, reflexo do aumento do desemprego. O peso de 

reivindicações relacionadas ao tema atesta a relevância que a questão agrária adquire entre os 

trabalhadores. Num elenco de sete "problemas importantes" ressaltados no referido congresso, 

quatro referem-se direta ou indiretamente aos trabalhadores rurais, o que reflete a crescente 

importância que a preocupação com a fixação do homem ao campo assumia na pauta sindical.  

 

REGULAMENTAÇÃO DO MERCADO DE TRABALHO E PROTEÇÃO AO 

DESEMPREGADO 

O temor do desemprego é crescente nos anos 60, como atestam os pronunciamentos 

acima. Nos meios sindicais, a preocupação com a proteção ao desempregado suscita 

formulações durante todo o período analisado. Elas apontam desde a fixação de cláusulas que 

facilitem a permanência do desempregado no sistema previdenciário até a defesa da 

regulamentação do seguro-desemprego. Após a aprovação e regulamentação da LOPS e 

diante do aprofundamento da crise, a proteção ao desempregado e aos trabalhadores que se 

vinculavam informalmente ao mercado de trabalho aparece com maior freqüência. Talvez isto 

se deva ao fato de que, além do agravamento do desemprego, a LOPS não contemplara as 

proposições do movimento sindical em relação ao tema.  

No que diz respeito à relação entre desempregados e sistema previdenciário, os 

Institutos de Aposentadoria e Pensões em geral previam a permanência do trabalhador 

desempregado em seus quadros de associados pelo prazo de um ano, desde que a demissão 

houvesse sido involuntária. Neste ponto é curioso notar que, embora o mercado de trabalho no 

período oferecesse grandes chances de retorno ao trabalhador demitido, verifica-se a presença 

de proposições visando a ampliação do prazo para perda da condição de associado, bem como 

a adoção de cláusulas que facilitassem sua permanência, a fim de que o mesmo pudesse 

usufruir dos serviços e benefícios prestados pelo Instituto. A título de exemplo, cumpre 

mencionar que, na "Carta de Reivindicações" dos trabalhadores nas indústrias de construção e 

mobiliário, adotada por ocasião do I Congresso da categoria (1955), o tema aparece entre as 

"proposições especiais", onde se destacava que  
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quando o associado interromper o pagamento de sua contribuição em virtude de 
desemprego, o instituto o isentará das contribuições atrasadas, desde que o faça 
dentro do período em que não tenha perdido a sua qualidade de associado11. 

 
Já no III Congresso Nacional dos Metalúrgicos, verificam-se várias proposições 

informadas pela preocupação com o desemprego. Postulava-se, por exemplo, que os  

trabalhadores com mais de 40 anos, quando desempregados, [fossem] registrados 
no serviço de colocação do Ministério do Trabalho e Previdência Social, instituição 
que se responsabilizaria por providenciar a sua colocação em serviço compatível 
com sua condição física12.  

   

  Propunha-se, ainda, que fossem consideradas "funções tuteladas pelo Ministério do 

Trabalho e Previdência Social as de vigia, porteiro, chaveiro, cobrador, cabineiro (...)", e 

que fosse vedado ao "empregador empregar diretamente tais categorias", sem intermediação 

do referido serviço de colocação. Suplementarmente, postulava-se que enquanto o trabalhador 

estivesse desempregado o MTPS daria auxílio financeiro com base no salário mínimo da 

região, que ficasse proibido ao empregador demitir o trabalhador com mais de 40 anos sem 

que fosse ouvido o MTPS, e, por fim, que fosse inserido na CLT um artigo que impedisse a 

admissão de novo empregado, durante um ano, a contar da demissão, nas empresas que 

tivessem dispensado empregados sem justa causa, a menos que a empresa readmitisse, 

previamente, todos os que haviam sido dispensados. Esta demanda, inspirada talvez nos 

closed-shop, exprime sobretudo uma tentativa de evitar manobras empresariais visando a 

substituição de mão-de-obra, por meio da dispensa de empregados mais antigos, com salários 

mais altos e próximos de obter estabilidade. Trata-se, pois, de uma preocupação relacionada 

àqueles que já haviam atravessado a fronteira da cidadania regulada e encontravam-se 

ocasionalmente na condição de desempregados.  

Nessa mesma perspectiva incluem-se as formulações em defesa do seguro-

desemprego. A partir do I CBPAS, formulações em torno do benefício constarão do temário 

de vários conclaves e de documentos sindicais diversos. Contudo, tal como no congresso da 

previdência, o tema jamais ocupará o topo da hierarquia das escolhas, mesmo que na 

percepção do movimento sindical o fenômeno do desemprego ganhasse ares de um problema 

cada vez mais grave. Além disto, na maior parte das vezes as menções ao seguro-desemprego 

tratam o benefício como "uma idéia a ser debatida". Verificam-se poucas propostas mais 

elaboradas visando a regulamentação do seguro-desemprego e seu custeio. Muitas vezes, o 

                                                 
11  Carta de Reivindicações, I Congresso dos Trabalhadores nas Indústrias de Construção e Mobiliário de 

SP,1955. 
12  III Congresso Nacional dos Metalúrgicos, BH,1961. 
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benefício consta do temário dos congressos, mas não se torna objeto de grandes debates 

durante o evento. Noutros casos, ele aparece em meio às resoluções dos congressos, mas sem 

maiores considerações em torno do formato que assumiria a partir de sua regulamentação. No 

entanto, o que importa salientar é que as demandas em torno do benefício aparecem, regra 

geral, inseridas entre as reivindicações direcionadas ao incremento da Previdência Social, um 

avanço, pois, em relação ao dispositivo constitucional, já que na Constituição de 1946 o 

auxílio-desemprego aparece dissociado do elenco de benefícios previdenciários, adquirindo 

uma natureza assistencial.       

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Como vimos ao longo desta exposição, nos anos 50 o movimento sindical já começava 

a despertar para a situação dos de fora. Referências à política industrial com soberania 

nacional, ao seguro-desemprego, a políticas de emprego, intermediação de mão-de-obra, 

extensão da política social ao trabalhador do campo, reforma agrária e facilidades para a 

adesão de autônomos ao sistema previdenciário, bem como a permanência de desempregados 

nesse mesmo sistema, constam do temário de diversos congressos e periódicos sindicais. 

Alguns desses temas, conquanto na maior parte das vezes não fossem objeto de formulações e 

propostas concretas, eram mencionados e reivindicados durante todo o período, a exemplo do 

seguro-desemprego. Outros, como a questão agrária, embora também demandados durante 

todo o período, tornam-se mais freqüentes na pauta sindical a partir da passagem à década de 

60, num ambiente já fortemente marcado pela crise econômica, pela defesa de reformas 

estruturais, pela defesa da soberania nacional em matéria de economia, pela presença política 

dos trabalhadores rurais e no qual, do ponto de vista organizacional, o movimento sindical 

ensaiava importantes passos, senão na superação da estrutura corporativa, pelo menos na 

afirmação de entidades paralelas. 

Por meio desta pequena amostragem constata-se que, a despeito das lentes otimistas 

que uma boa parte da literatura pertinente elegeu para vislumbrar a década de 1950, e que 

certamente encontram respaldo no comportamento das camadas médias da sociedade 

brasileira no período, os problemas que atingiriam em cheio os trabalhadores brasileiros na 

década seguinte já se avizinhavam e eram percebidos nos meios sindicais, onde a formulação 

de proposições orientadas por esta percepção intensificava a cada novo boletim e congresso 

sindical.  No entanto, a perspectiva de universalização da política social, fator decisivo para a 

superação da cidadania regulada, que cindia ao meio a sociedade brasileira, levaria ainda 

algumas décadas para despontar no horizonte sindical. 
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O Brasil de Ignácio Rangel 
 

Arissane Dâmaso Fernandes* 
 

Resumo: Ignácio Rangel, advogado por formação e autodidata em economia, atuou mais 
notavelmente entre os anos 1950 e 1980. Ocupou diversos cargos públicos, tendo por exemplo 
participado da formulação da segunda etapa do Plano de Metas.Com base em Schumpeter, 
Marx e Keynes, entre outros, formulou uma teoria bastante original sobre a realidade 
nacional, a tese denominada "dualidade básica da economia brasileira". Essa teoria desvelava 
as especificidades que teriam possibilitado o país a realizar uma industrialização sem reforma 
agrária prévia, diferente portanto do que afirmava o Partido Comunista (ao qual ele fora 
filiado) nos anos 1930.Apesar das previsões econômicas acertadas feitas a partir desse modelo 
teórico e principalmente da sua originalidade, a teoria rangeliana permanece pouco conhecida, 
mas por tudo que ela representou deve ser revisitada. Esse é justamente o objetivo central 
dessa comunicação. 
 
Palavras-chave: economia, teoria da dualidade, Brasil. 

 
 

Resumé: Ignácio Rangel,  un avocat par la formation et autodidacte en économie, il agi de 
manière plus visible entre les ans 1950 et 1980. Il occupé divers postes, comme par exemple 
la formulation de la deuxième phase du “Plano de Metas”. Sur la base de Schumpeter, Marx 
et Keynes, entre autres, il a proposé une très original théorie sur la réalité nationale, la thèse 
appelé "base dualité économie brésilienne". Cette théorie a montré les caractéristiques 
particulières qui aurait permis au pays de tenir une processus d’industrialisacion sans une 
réforme agraire, différents du son declaracion antérieure dans le parti communiste (à laquelle 
il hors affiliées) dans l'année 1930.  Malgré les prévisions économiques faites par ce modèle 
théorique et principalement de son originalité, la théorie rangeliana demeure peu connue, mais 
tout ce qu'elle représente doit être revu. C'est l'objectif central cette communication. 
 
Mots-clés: Économie, Théorie de la dualité, Brésil. 
 

 

 

1- Introdução: 

As colocações que se seguem partem da constatação de que apesar de sua grande 

contribuição para uma maior compreensão da economia e sociedade brasileiras entre as 

décadas de 1950 e 1980, as obras de Ignácio Rangel continuam pouco conhecidas e estão  

praticamente restritas ao domínio dos economistas. 

Ao lado de Caio Prado Júnior e Celso Furtado, Rangel é considerado um dos patronos da 

economia brasileira, mas ao contrário daqueles ele não teve (e continua não tendo) o merecido 

                                                 
* - Doutoranda em História pela Universidade Federal de Goiás. Bolsista CAPES. 
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reconhecimento. Com o intuito de destacar a importância da análise rangeliana, mesmo que 

em poucas páginas, se fará uma  tentativa de retomada dos principais pontos de sustentação 

dessa teoria. Conforme indicou-se no resumo dessa comunicação, as colocações que se 

seguem estarão centradas na análise rangeliana em torno da teoria da dualidade e sua 

adequação à realidade brasileira, de fundamental importância no período econômico do 

desenvolvimentismo. 

De forma bem suscinta, a carreira desse economista autodidata foi marcada por sua 

filiação, nos anos de 1930, ao PCB (Partido Comunista Brasileiro), do qual fora se afastando à 

medida em que cresciam as divergências ideológicas entre ambos, sobretudo no que se refere 

à idéia defendida pelo partido de que uma efetiva industrialização seria impossibilitada sem a 

realização de reforma agrária (ESPÍNDOLA; BASTOS, 1999). 

Nos anos 1950 tornou-se assessor do governo Vargas, tendo sido responsável dentre 

outras coisas pela criação da Eletrobrás. Nessa mesma década fez pós-graduação na CEPAL, 

quando desenvolveu a teoria da dualidade brasileira, uma das suas obras mais conhecidas, 

publicada em 1957 sob o título Dualidade Básica da Economia Brasileira. 

E por fim, integrou o BNDE (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico), ao 

qual seria acrescentada a sigla “S” (de social), desde os primeiros anos de sua criação até o 

final dos anos de 1980, mesmo depois de sua aposentadoria. 

 Em poucas linhas fica evidenciada portanto a importância que as teorias rangelianas 

possuem, dada a sua posição de “homem de Estado” e como tal, proponente de importantes 

projetos nacionais.  

 Assim, as análises feitas por esse economista se confundem, em grande medida, com a 

própria história do país, uma vez que a frente de cargos públicos ele intencionava ver 

colocadas em prática as suas idéias, de caráter notadamente político e, que justamente por 

isso, merecem ser retomadas e discutidas a partir de um ponto de vista histórico. Em linhas 

gerais, tais análises apontavam o Brasil como um país dependente das economias centrais e 

essencialmente dualista, característica que viria a definir todas as  instituições brasileiras. 

 Até aí não se observa nehuma grande diferença na análise rangeliana em relação aos 

demais dualistas. Mas antes de assinalar algumas das bases fundamentais que sustentavam 

essa teoria deve-se retomar seus primórdios, ou seja, sua introdução e discussão pelos 

economistas e outros estudiosos brasileiros. 

 
 

 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

2-A introdução da teoria da dualidade no Brasil: 

A teoria da dualidade fora introduzida no Brasil a partir dos franceses Jacques Lambert1 e 

Roger Bastide, destacando-se o primeiro. Lambert afirma por exemplo que a economia 

dualista, ou a estrutura social dualista não é uma característica peculiar à realidade brasileira, 

mas está presente em todos os países desigualmente desenvolvidos. Entretanto, esse contrate é 

particularmente acentuado pela imensidão territorial (dificuldades de comunicação), que 

dificulta a difusão de novos traços culturais e obstaculariza a passagem à uma nova sociedade 

(LAMBERT, 1969, p.106)  

 De forma simplificada, a dualidade estaria presente na oposição entre duas estruturas: 

interior estático (representado pelo latifúndio) x litoral dinâmico (indústrias), desigualdades 

resultantes de uma história de colonização. Essa visão logo encontrou adeptos brasileiros e 

dentre eles, Ignácio Rangel. Tratava-se na verdade de uma versão mais apurada do antigo 

dualismo litoral/ sertão, presente desde a constituição da Nação brasileira, destacando-se 

nesse sentido Euclides da Cunha, Cassiano Ricardo e Oliveira Vianna, dentre outros. 

Mas deve-se ressaltar, tal como faz Gonçalves Neto (1997, pp. 56-57), que nessa versão 

de Lambert, diferente de alguns dualistas como por exemplo Celso Furtado e o próprio 

Rangel, a idéia de que deveria haver reformas para a modificação das estruturas consideradas 

arcaicas ficava em segundo plano. Ele afirmava que a integração dos lados arcaico e moderno 

acabariam por desencadear, espontaneamente, a desintegração do latifúndio. 

Tratava-se do período pós-Segunda Guerra, quando a questão da planificação da 

economia passou a ser vista como algo fundamental para garantir a “sobrevivência” de uma 

nação. Era o contexto da guerra fria e da descolonização, momento de confronto entre 

capitalismo e comunismo. 

Nesse contexto é que foram criadas instituições como o Fundo Monetário Internacional 

(FMI) e o Banco Mundial, como forma de prover fundos para a reconstrução de países 

devastados pela guerra e posteriormente, de financiar o “desenvolvimento”. 

Foi com base nesses fatos que se desenvolveu a teoria estruturalista nos anos 1950. 

Segundo essa abordagem a economia dos países em desenvolvimento seguiria rumos 

diferentes das economias centrais, justamente por possuírem especificidades estruturais e 

portanto, problemas que lhes seriam particulares.  

                                                 
1 - Jacques Lambert se destaca nessa discussão, tendo sido professor da Universidade Nacional do Brasil entre os 

anos de 1933-1945. Anos depois (1953) escreveu a obra “Le Brasil: structure et institutions politiques”, obra 
essa que foi publicada seis anos depois sob o título “Dois Brasis”. A esse respeito consultar: FIGUEIREDO 
(2004, pp.205-208). 
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Assim além de reafirmar a teoria do dualismo, já destacada, os estruturalistas 

enfatizavam a noção de que as estruturas das economias subdesenvolvidas possuíam 

particularidades que as distinguia da realidade européia, sobretudo nas etapas de seu 

“desenvolvimento”2. 

Dentre os grandes nomes do estruturalismo na América Latina está Raul Prebisch, uma 

das mais relevantes influências à teoria rangeliana, que a frente da CEPAL desenvolveu 

estudos cuja tônica era a defesa de um desenvolvimento autônomo, liderado por um Estado 

forte que conduzisse o processo de industrialização (através do modelo de substituição de 

importações). 

Percebe-se então que as décadas de 1950 e 1960 no Brasil foram marcadas por um 

debate em torno dos rumos que o desenvolvimento econômico deveria tomar, a fim de que as 

condições de atraso fossem superadas3. Além da já citada Cepal, o Iseb (Instituto Superior de 

Estudos Brasileiros) foram importantes centros de discussões acerca da referida tese da 

dualidade, à qual buscavam legitimar. Rangel marcou presença em ambas as instituições, 

sobretudo por ter desenvolvido um esquema analítico que apesar de tomar como base as 

discussões dualistas e estruturalistas que se consagravam naquele contexto conseguiu se  

diferenciar pela forma original como desenvolveu essas questões. 

 

 

2.1 – A teoria dualista em Ignácio Rangel: 

No prefácio de “Dualidade Básica da Economia Brasileira” (1953) (Rangel, 2005, 

p.286), obra em que Rangel desenvolveu de maneira mais detalhada a teoria da dualidade 

(exposta pela primeira vez em 1947)4, o autor esclareceu que o conceito de dualidade da 

economia brasileira, e das economias latino-americanas em geral, não se tratava de uma 

novidade. Entretanto, o que o intrigava (e por isso se tornou o objetivo central de sua obra) 

era a importação de algumas teorias sem analisar a sua adequação à realidade nacional, a qual 

se buscava compreender.  

                                                 
2 - Daí a utilização do termo “dual-estruturalista” como forma de caracterizar a teoria desenvolvida pela CEPAL 

(Comissão Econômica para a América Latina e Caribe), ou seja, a junção de ideiais dualistas com a teoria 
estruturalista. 

3 - Esse debate político dos anos 1950/1960 pode ser visto de maneira bem detalhada em: GONÇALVES NETO, 
1997, pp.51-95. 

4 - Essa tese teria sido exposta pela primeira vez em 1947, num exame apresentado na Faculdade Nacional de 
Direito, e se tornaria a partir daí, uma das demonstrações de sua criatividade e originalidade teóricas. 
(MAMIGONIAN, 1995, p.20) 
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Eis aí uma das marcas dos anos 1950, ou seja, um grande empenho dos teóricos 

brasileiros em criar instrumental analítico próprio para se compreender a economia latino-

americana. (MANTEGA, 1997, pp.4-5) 

Visando compreender melhor a realidade nacional, Rangel apresentou o Brasil enquanto 

uma economia complementar às economias mais desenvolvidas, até aí, nenhuma novidade 

dentro das análises do período. Mas esse modelo teórico começou a se diferenciar a partir da 

introdução de uma dinâmica pautada em três níveis econômicos distintos, ao que o autor 

denomina de strata5. São eles: 

 

1- economia natural – se refere a uma produção que seria consumida pelo próprio 

produtor; 

2- economia de mercado – semelhante ao capitalismo europeu do século XIX; 

3- economia de monopólio – se aproxima do capitalismo moderno 

 

De forma resumida e simplificada, dados os limites dessa comunicação, essa teoria 

afirmava que em termos econômicos coexistiam no Brasil estruturas remanescentes da Idade 

Média (resquícios feudais que permaneceram após a passagem das fazendas de escravos para 

os latifúndios) e características da Idade Moderna, que precisavam ser afirmadas. 

Para Rangel, assim como para o ISEB e para a CEPAL, a idéia de desenvolvimento estava 

associada à industrialização. Seria necessário portanto que os fatores (capital e trabalho) 

existentes no setor agrícola, mas utilizados com baixa rentabilidade nas “atividades de 

transformação” realizadas na fazenda, fossem dinamizados. Assim é que o setor 

manufatureiro, com base na substituição de importações no caso brasileiro, poderia 

impulsionar a economia a partir do aumento da produtividade, e conseqüentemente da oferta.  

A complexidade do caso brasileiro estaria no fato de essa ser uma formação econômica 

marcada por estruturas antigas e modernas ao mesmo tempo, conforme já delineado. Para 

uma realidade como essa, todas as leis da economia poderiam ser válidas.  

O que realmente complexifica esse quadro, e daí o grande diferencial rangeliano, é o 

fato de que cada um desses pólos (interno e externo) também constituía uma dualidade. 

                                                 
5 - A tese dos 3 níveis (strata) econômicos distintos que coexistem na economia brasileira foi desenvolvida em: 

“Introdução ao Desenvolvimento Econômico Brasileiro (1955)”, p.147 e pode ser igualmente visualizada em 
“Desenvolvimento e Projeto” (p.213) e “Dualidade Básica da Economia Brasileira”(pp.305-307). Mas 
somente nessa última é que foi apresenta a questão das dualidades, ou seja, a idéia de que essas três 
formações se opõem duas a duas, dando origem a duas dualidades diferentes (stratas: 1/2, 2/3). O 
desenvolvimento estaria na segunda dualidade: a passagem da economia de mercado para o comércio externo  
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Assim, seriam 4 grupos de relações de produção que se agrupavam de duas a duas e se 

modificavam conforme o desenvolvimento das forças produtivas. Dessa maneira, cada 

dualidade possuía dois pólos e cada um desses pólos possuía dois lados, formando outra 

dualidade, conforme demonstra o quadro abaixo (RANGEL, 2005b, pp. 638-641):6 

 

 

1ª Dualidade: fase A: 1790-1815 

                        fase B: 1815-1847 

Sócio maior: senhores de escravos (pólo interno) 

Sócio menor: burguesia comerciante (pólo externo) 

Principal característica: A repressão ao tráfico de escravos marcou a passagem do 

escravismo ao feudalismo, assim como a lei de terras que forçou os antigos escravos a se 

tornarem servos. 

Senhores de escravos tendiam a se converter em comerciantes. 

A fase B (de recessão) levou a uma diversificação das atividades produtivas. 

 

 

2ª Dualidade – fase A: 1847-1873 

                          fase B: 1873-1896 

 

Sócio maior: burguesia comerciante (pólo externo) 

Sócio menor: fazendeiros comerciantes-“coronéis” (pólo interno) 

Principal característica: Chegada direta (e não apenas no pólo externo, como na dualidade 

anterior) do capitalismo à fazenda. 

A fase B levou a uma diversificação da produção através do desenvolvimento de 

atividades artesanais (“pequena produção de mercadorias”), que caracteriza a passagem da 

antiga fazenda de escravos ao latifúndio feudal-mercantil. 

 

 

3ª Dualidade – fase A: 1896-1920 

                          fase B: 1920-1948 

                                                 
6 - As dualidades nacionais embora apresentadas na maioria das obras de Rangel, são mais bem discutidas, de 

maneira mais detalhada, no artigo “A problemática política do Brasil Contemporâneo”. 
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Sócio maior- fazendeiros comerciantes (pólo interno) 

Sócio menor- burguesia industrial nascente (pólo externo) 

Principais características: troca de hegemonia no plano externo: capital financeiro inglês 

substituído pelo norte-americano. Outra particularidade foi a permanência do processo de 

substituição de importações na fase A da 4ª dualidade, já que essa era uma marca das fases B. 

A fase B, período da Grande Depressão, levou à consolidação da industrialização 

brasileira, e com ela consolidam-se também ciclos próprios da economia nacional, ciclos 

juglarianos, ou seja, ciclos mais curtos da economia com a duração de cerca de 10 anos, 

havendo uma fase de ascensão (em média de 5 anos) e uma fase de recessão (igualmente com 

a duração de cerca de 5 anos). 

 

 

4ª Dualidade: fase A(1958-73) 

                        fase B (1973-88)7 

 

      Sócio menor: nova burguesia rural (pólo interno) 

      Sócio maior: burguesia industrial (pólo externo) 

Principais características: 1-A substituição de importações foi intensificada pela crise do 

comércio exterior mediante o endividamento externo.  

2- A mecanização do campo a qual poupa mão-de-obra, deixava um “exército de 

desempregados” e por isso mesmo, a questão agrária foi apontada como o problema mais 

grave no período da quarta dualidade. 

3- Outra característica apontada nessa dualidade era a aproximação dos dois pólos no que 

se refere aos modos de produção, prenunciando o fim do fenômeno da dualidade (RANGEL, 

205 b, p.685) 

 

Assim, as mudanças na economia, e sociedade brasileira em geral, seriam sempre 

parciais, como destacou Rangel (2005 b, p.556): “este tem sido um traço característico de 

todas as revoluções brasileiras; a mudança de apenas um dos pólos da dualidade, que 

                                                 
7 - Foi somente no artigo “O quarto ciclo de Kondratiev”, publicado na Revista de Economia Política, em 1990, 

que Rangel demarcou a data final do fase B da 4ª dualidade. Até então essa data era representada através de 
um ponto de interrogação, obviamente por ser ainda desconhecida, como se observa na obra “Ciclo, 
tecnologia e crescimento” (1982) 
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transforma o regime, ora por suas relações externas, ora, como no exemplo citado [dualidade 

no Império], por suas relações internas”. 

O desenvolvimento das forças produtivas seria portanto a base dessas mudanças, 

alterando a dualidade e conseqüentemente o pacto de poder. Para os fins dessa comunicação 

não serão retomadas a tão importante influência dos ciclos de Kondratiev na teoria rangeliana, 

bastando afirmar que a dualidade, enquanto marca maior da sociedade brasileira, permeava 

todas as instituições, naõ só as econômicas, mas também as políticas e jurídicas. 

O final de tal processo, segundo o autor, se daria com a maior participação das massas no 

pacto de poder, fato esse que consolidaria o fim da dualidade básica da economia brasileira. 

Entretanto, já nos anos 1980, distintamente do clima otimista da década de 1950 portanto, 

Rangel escreveu “A história da dualidade brasileira”, demonstrando que a referida 

participação das massas no poder, como resultado da aproximação dos pólos interno e externo 

parecia estar bem longe de acontecer.  

Isso porque a mecanização da agricultura deixava um rastro cada vez maior de 

desempregados no campo, como estava evidenciado nos centros urbanos. Ficava evidenciado 

também que a história não é tão é previsível como as leis econômicas poderiam supor. 

Mesmo assim, o quadro da dualidade construído por Rangel o havia possibilitado de prever a 

crise que atingiria o país no início da década de 1970, quando muitos se quer cogitavam essa 

possibilidade. 

Dada a extensão desse texto torna-se inviável uma discussão detalhada dessa teoria a fim 

de que fiquem atestadas suas pormenoridades. Diante de tais impedimentos deve-se  registrar 

que a teoria da dualidade, enquanto base teórica fundamental do desenvolvimentismo 

brasileiro dos anos 1950 e 1960, teve como um de seus principais arguidores, justamente 

Ignácio Rangel. Resta-nos por fim registrar a necessidade de retomar as análises desse 

intelectual pouco conhecido no meio acadêmico, mas que merece destaque, já que a partir de 

uma teoria, a desenvolvimentista, que reuniu inúmeros adeptos no Brasil (destacando-se entre 

eles Roberto Simonsen, Roberto Campos e Celso Furtado) ele se destacou sobretudo por sua 

originalidade. 
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O AMOR NO BRASIL: UMA HISTÓRIA DE PRODÍGIOS DE SENTIMENTOS E DE 

EXPRESSÕES LIGADAS E DESIGNADAS PELO SEU TEMPO 

 

THE LOVE IN BRAZIL: A HISTORY OF MIRACLES AND EXPRESSIONS OF 

FEELINGS INVOLVED AND DESIGNED BY ITS TIME 

 

Pricila Damazio de Jesus 

 

RESUMO 

Este trabalho busca expor o amor como um prodígio de sentimentos e uma expressão ligada 
ao seu tempo, relatando o caminho do amor e das manifestações amorosas no Brasil ao longo 
dos séculos e procurando evidenciar que antes do final do século XIX, todo o Ocidente cristão 
viveu um cenário de opressão ilimitada e, desde a vinda dos portugueses, os versados em 
Teologia habituavam-se em aniquilar tudo o que referia-se ao corpo, repelindo o prazer e 
enaltecendo a pureza feminina, o que conduziu à imposição de uma severa ética sexual, que 
durou até os anos 50 do século passado. Dessa maneira, traça-se a seguir a trajetória do amor 
nesse país, desde o período colonial, até o tempo posterior às revoluções contemporâneas, em 
que o sexo tornou-se uma questão de higiene e o amor ressurgiu como um ideal inatingível, 
que hoje incita uma sexualidade maquinal, despida de amor e subjugada ao prazer físico. 
 

PALAVRAS-CHAVE: História. Amor. Brasil. 

 

ABSTRACT 

This work seeks to explain the love as a prodigy and an expression of feelings related to its 
time, about the path of love and its expressions in Brazil over the centuries and seeks to show 
that before the end of the nineteenth century, the entire Christian West experienced a scenario 
of unlimited oppression. Since the arrival of the Portuguese, the versed ones in Theology 
become accustomed to destroy everything related to the body, repelling the pleasure and 
praising the female purity, which led to the imposition of a severe sexual ethics which lasted 
until the 50s of last century. Thus, this work traces the path of love in this country since the 
colonial period, until the time after the contemporary revolutions, in which sex has become a 
matter of hygiene and love re-emerged as an unattainable ideal, which now encourages a 
mechanical sexuality, of love and naked overwhelmed the physical pleasure. 
 

KEYWORDS: History. Love. Brazil. 
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Política: cultura e sociedade, professora de História no Ensino Fundamental II e é aluna especial na disciplina 
História da Educação I no curso de Pedagogia da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho 
(IBILCE - Campus de São José do Rio Preto).   
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INTRODUÇÃO 

 

O amor, um prodígio de sedução, um encantamento que apenas artistas e, quem sabe os 

amantes, podem falar algo; composto por embates imprevistos ou por eventualidades 

benéficas; é como um abalo intenso que entusiasma, cega, seduz, desordena e, tardiamente, 

ludibria, uma vez que esse abalo causa efeitos seqüentes – o desejo ou paixão –, com um ser 

sendo descoberto como o ponto principal, a parte essencial de tudo o que há. Assim, aqueles 

que amam desfrutam de sentimentos indecifráveis, contrários à razão e à consciência, 

padecendo de emoções como se elas fossem funestas. Portanto, amar é primordialmente 

definir o escolhido pelo coração e então notá-lo, selecioná-lo e singularizá-lo. Por 

conseguinte, o eleito será inconfundível, elevado e longínquo, não sendo o amor uma 

problemática de ordem conceitual, mas de vida, de sensibilidade, de estética e poética. 

Dessa maneira, verificamos que o amor e suas praxes são intrínsecos da profundeza da 

natureza humana e cada cultura determina um lugar exclusivo em seu conjunto de leis ou 

princípios regulamentadores e o representa de forma própria. Porém, o que é o amor: 

sentimento inalterável ao longo da História ou expressão ligada e designada por seu tempo? 

Devemos considerar que desde a década de 70, as inúmeras modificações sofridas nos 

costumes e na vida privada dos brasileiros não permitem dúvidas com relação a essa questão: 

o contraceptivo e os debates sobre o aborto, o feminismo e os movimentos de minorias, o 

aumento dos casamentos livres, a nudez exposta na mídia e na publicidade e a libertação da 

palavra e do olhar modificaram a vida dos indivíduos e a sua forma de enxergar o sentimento 

tratado, uma vez que esse movimento de independência dos corpos e das almas está inscrito 

na História e teve início no final do século XIX, momento em que a mentalidade de casar-se 

por amor e de ter uma sexualidade verdadeira passou a ser a base da felicidade entre os 

cônjuges. Todavia, antes desse período, todo o Ocidente cristão (inclusive o Brasil), viveu um 

período de opressão e repressão ilimitadas, com uma “ética sexual” (PRIORE, 2006: p. 13) 

sendo estabelecida com severidade, durante uma longa data, embebendo as mentalidades e 

proibindo que amor e sexo estivessem unidos até a metade do século XX. E, é devido à força 

dessa cruzada moral travada pela igreja e praticada pela família e pela educação, contra a 

união entre amor e sexo, e, entre corpo e alma, que inúmeros escritores pensam o amor 

romântico como serôdio, pois ele nasceu só ao longo da industrialização e da urbanização que 

começaram no continente europeu do século XVIII.  

Na verdade, parece que os ocidentais passaram de uma fase na qual o amor era algo 

ideal e inalcançável – a Idade Média –, para uma nova em que se buscou receosamente ligar o 
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espírito à matéria – o Renascimento –, regressando para outra, na qual a Igreja e a medicina 

almejaram isolar a paixão e a amizade, dividindo e determinando uma como intrínseca ao 

matrimônio e a outra desprendida do mesmo – era a Idade Moderna.  Depois, veio o 

Romantismo do século XIX, que agregava amor e morte e foi seguido pelas revoluções 

contemporâneas, nas quais o sexo tornou-se uma questão de higiene e o amor reapareceu 

como um ideal jamais alcançado. Por isso, fica evidente que a vida privada e todos os 

sentimentos que ela engloba, não se livrou nem no Brasil e nem no mundo, de um vagaroso 

desenvolvimento de mentalidades e atitudes. Entretanto, se a revolução sexual foi, 

primeiramente, refletida como uma liberação perante as regras de uma sociedade puritana e 

conformista, hoje ela impulsiona uma sexualidade maquinal, sem amor e subjugada ao prazer 

físico. 

Enfim, o presente trabalho almeja traçar um vasto e simples cenário dos quesitos mais 

relevantes tocante à história das práticas e dos hábitos, dos ideais e das fantasias amorosas que 

reinaram no Brasil, alertando que os perigos dessa apreciação foram vários, uma vez que 

homem e mulher, no passado, fomentavam pensamentos completamente distintos de nossas 

mentalidades de existência e mundo, sendo que esses pensamentos instigavam não somente 

suas atitudes e condutas, mas ainda seu intelecto e suas obras, revigorando-se através de 

pensamentos equivalentes que seus contemporâneos apregoavam. Assim, releva-se que para a 

compreensão dos antepassados, há uma certeza – o ser humano deve ser entendido em sua 

contextualização. Por isso, não é a mentalidade atual que serve de conexão, mas a de cada 

período exposto.  

Além disso, há os perigos e problemas de dissertar sobre o amor das pessoas modestas, 

analfabetas, da camada menos favorecida da sociedade brasileira, pois resgatar o que elas 

sentiam e aquilo que pensavam sobre o amor é um exercício complexo para o pesquisador, 

ainda mais dificultoso quando a abordagem é sobre o contingente silencioso formado pelos 

escravizados, em que o tradicionalismo oral perdeu-se no tempo. Vale ressalvar ainda, que a 

metodologia usada para a realização dessa pesquisa foi a qualitativa, sendo embasada em 

análise de textos/obras referentes ao assunto – levantamento, fichamento e aplicação – análise 

de conteúdo e estudos de caso através de leituras, fichamentos, resumos e resenha de obra. 

 

CINCO SÉCULOS DE AMOR: do domesticado ao maquinal 

 

Quando alcançou o Novo Mundo, apesar de encontrarem diversas peculiaridades e de 

verificarem que viver na colônia não seria o mesmo que viver na metrópole, os portugueses 
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conduziram para essa região suas formas de viver o amor, em um cenário de relações 

amorosas e sociais manchadas por uma colonização caracterizada como uma autêntica 

cruzada espiritual para aculturação dos povos nativos, que almejava regular o dia-a-dia dos 

indivíduos “pela orientação ética, pela catequese e pela educação espiritual” (IBID, p. 22), 

praticando ainda rígida vigia nas doutrinas e nos costumes através da confissão, do sermão 

dominical e das invasões/investigações da Santa Inquisição, presentes no Brasil entre os 

séculos XVI e XVII, cuja principal atuação foi no âmbito da estrutura familiar e do domínio 

da sexualidade.  

Sendo assim, o amor, enaltecido na escrita e trazido da metrópole, estava longe de ser o 

que se vivia na realidade cotidiana, pois com a existência da Igreja católica e seu objetivo de 

cristianizar o território colonial, o que foi trazido estava muito atrás e afastado da prosa e do 

verso. O patriarcalismo e o machismo, ao serem transportados para o Brasil, trouxeram 

consigo uma idéia de intensa desigualdade entre o homem e a mulher, tendo ele direito à vida 

pública e ela, à vida privativa. Para isso, a Igreja naquele período, enraizada pela mentalidade 

patriarcal, abusou das relações de soberania que norteavam o relacionamento entre os sexos, 

sendo que a mulher era submetida à escravidão doméstica, justificada pelo zelo com a casa, 

pelos atos de cozinhar, lavar roupa e prestar serviços sexuais ao caudilho da família. 

Essa mentalidade teve como resultado a existência simultânea de dois gêneros de 

comportamento sexual – um matrimonial, domesticado e focado apenas na reprodução, e o 

outro, extramatrimonial, especificado pela paixão e pelo desejo de prazer. Os matrimônios só 

ocorriam se fossem interessantes financeiramente e se resolvidos racionalmente. Quanto à 

assustadora paixão, ela ocorria e também o amor do jeito que “o Diabo gosta” era praticado, 

mas através de códigos que variavam entre os distintos grupos sociais ou étnicos, com eles 

afastando os envolvidos da trajetória institucional, tornando-os perdidos. Inegavelmente, o 

que houve foi uma fortuna de destreza e de criação no caminho traçado pelos colonizados, 

que eram conduzidos para lugares não planejados. Assim, os registros históricos desse 

período nos revelam o concubinato, os relacionamentos consensuais, os filhos não legítimos e 

o adultério como sinais dos momentos em que a racionalidade era esquecida. 

O período luso-brasileiro foi marcado pela subsistência rural da maioria dos colonizados 

e por uma classe rica e analfabeta, justificada pela carência de bibliotecas e escolas. A 

escravatura mantinha o desenvolvimento das famílias mestiças com costumes e valores 

distintos e uma pluralidade cultural que concedia traços específicos para as demonstrações 

sobre sentimentos e amores. Assim, eram somente os componentes das camadas subalternas 

que obtinham a liberdade para escolher seu parceiro, pois semelhante ao campesinato 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

europeu, a camada baixa da colônia não possuía vantagens político-econômicas a garantir e 

acabavam permitindo que suas sensações amorosas emergissem. Dessa maneira, a maioria da 

população vivia em estado de mancebia e, ainda assim, verificava-se sinais de amor, 

demonstrações de ternura e prudência no dia-a-dia afetivo. 

Outro fato é a singeleza e quase simploriedade do cenário de sedução dos colonizados, 

pois era limitado à promessas, locais calmos (mas sem privacidade) e à pobreza dos 

envolvidos, o que englobava sua grande parte populacional e confeccionava várias famílias 

lideradas pelo sexo feminino. 

Ressalta-se que aqueles que se acreditava seguir fielmente a doutrina contra-reformista 

– os sacerdotes – não estavam isentos de suspeita, pois muitos eram assediados e assediavam, 

ajudando a confeccionar o avesso da história: o confessionário passava a ser o local ideal para 

a aproximação com mulheres fatalmente atraentes. Mas, além disso, nas Igrejas católicas 

desabrochava-se romances e também se abrigava os amantes, nelas cedia-se lugar à sedução e 

ao prazer e, às vezes, “Deus dava licença ao Diabo...” (IBID, p. 42).  

Todo esse contexto do período colonial brasileiro apenas passa a sofrer modificações e, 

ainda assim, gradativamente, durante o século XIX, pois aos poucos a distinção entre o amor 

intrínseco ao matrimônio e o amor exterior a ele foi sendo dissolvida, ao menos no ideal dos 

eruditos. A partir daí, uma nova mentalidade matrimonial, trazida da Europa pela literatura, 

vai se impondo, variavelmente, nos inúmeros grupos sociais e, através dela, o sensualismo 

extramatrimonial tinha que adentrar o matrimônio, afastando o recato tradicionalista. Com 

essa mentalidade, impôs-se um único gênero amoroso – o amor-paixão – enquanto os ideais 

que atrasavam esse triunfo começavam a ser depostos, com a sociedade aproximando os dois 

gêneros de amor que, pela tradição, se opunham. 

Vivendo no cenário do século XIX, inúmeras e consistentes mentalidades compostas na 

fase de colonização não tinham sido abandonadas e os relacionamentos ou sentimentos eram 

feridos pela falta de igualdade, pela escravização e pelo efeito patriarcal, havendo uma 

espécie de moral duplicada para as mulheres, moral que era sua direção, futuro e fatalidade. 

Esse século foi uma idade de anseios subjugados e fracassados, que foi inaugurada com um 

sopro de romantismo e encerrada com um higienismo apático de confidentes e médicos. 

Segundo Priore (2006), foi uma centúria hipócrita que repreendeu o sexo, mas teve obsessão 

por ele. Época em que acautelou-se a nudeza, porém a espreitou, que determinou normas aos 

cônjuges, contudo, libertou os prostíbulos. 

É inegável que ao seu decorrer foi criado outro código amoroso, entretanto, a desgosto 

do romantismo, o matrimônio era estruturado como um controle da sociedade. Em uma 
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conjuntura de escravatura, na qual as pessoas do sexo feminino que fossem livres ou 

trabalhassem conseguiam ter benefícios; na qual o concubinato prosseguia vastamente 

propagado e o matrimônio era por inúmeros motivos preterido; na qual os endógamos foram 

personagens reais, mas ganhou nova roupagem com a maciça imigração européia. Contudo, 

unido com a fascinação pelos dedos estendidos e pelos pés pequeninos, o décimo nono século 

introduziu também o beijo com capacidade de transformar, transmutar. Assim, o ato de beijar 

substituía as linguagens de conquista, com o primeiro contato labial sendo um acontecimento 

de maior romantismo do que a bolina dos pés. 

Mas, mesmo com a multiplicação dos lugares para os encontros, mesmo com a 

juventude podendo conhecer-se, podendo permutar sentimentos e até assumir um namoro, as 

razões para um matrimônio prosseguiam distantes dos sentimentos. Abandonava-se quaisquer 

temas que estivessem correlacionados ao sexo e o sistema se autonutria, com mães educando 

para depois entregar as jovens à um macho, sendo um casamento por negócio, para a moça, o 

esplendor de seu ensino e o ingresso na fase adulta. Nessa fase, centralizou-se o universo de 

imaginação das mulheres na tese pudorosa, uma vez que elas sequer reconheciam seu 

conteúdo físico e qualquer reprodução do aspecto feminil era difamada. 

Enfim, mesmo com as transformações, no final do século XIX e início do XX, se no 

campo literário o amor era tratado como uma coisa remota e impossível de se efetivar, no 

cotidiano ele se uniu à linguagem, com as maneiras de proferir esse sentimento sendo 

impregnadas da cultura dos mestiços e mulatos. 

Abrem-se agora as cortinas do palco para a centúria seguinte, partindo da transição do 

período oitocentista para o posterior, ao longo da consolidação do sistema republicano, em 

que se caminhou, vagarosamente, uma empedrada trajetória almejando-se a ousadia das 

pessoas para libertarem-se da preponderância religiosa, familiar, social e trabalhista. Assim, 

os reformados modos de se portar, manchados por grande mutação da sociedade e da 

economia, iniciados no final do século XIX, instigaram as maneiras de pensamento e de se 

viver, estimulando, na metade do vigésimo século, um extraordinário rompimento ético nos 

relacionamentos entre ambos os sexos, que, lentamente, foram dissipando os moldes que lhes 

eram ditados e passaram a sujeitar-se à maiores perigos. 

Nesse contexto, a mulher passou a pronunciar muito mais negações e o alfabeto 

matrimonial transformou-se, com os indivíduos começando a selecionar seus parceiros, pois 

os relacionamentos passaram a ser fundamentados nos sentimentos mútuos, uma vez que a 

união por interesse tornou-se uma atitude indecorosa e o amor o alicerce do relacionamento. 

Paralelamente a esses costumes, percebemos que a exposição corporal começou a aumentar, 
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com a voga de praticar esporte e natação, uma vez que os encontros de homens e mulheres em 

momentos desportistas eram, evidentemente, símbolo de transformação nos relacionamentos 

sociais. Assim, a mulher renuncia a coiraça de vestidura que aludia à uma defesa dos anseios 

másculos ao longo de todos os cem anos anteriores e passam a andar de bicicletas ou a 

ocupar-se com o tênis, moda trazida do continente europeu. 

Seres antagônicos, tanto biologicamente, quanto mentalmente, o homem e a mulher 

eram considerados como simples transcrição de suas posturas físicas no ato sexual: um afana, 

submete, introduz, toma; a outra seduz, cede, rende-se, aceita, uma vez que as mais variadas 

teses impõem que era em casa, no interior familiar que se firmavam os mais ansiados e 

legalizados atos sexuais, vistos como dignos e higiênicos. 

Inclusive, o beijo estende-se e a totalidade da população o reproduzia, sendo que ele 

também passou a simbolizar o namoro. Todavia, mesmo nas áreas mais modernizadas, certas 

distinções prosseguiam, persistindo a divisão de relação séria para contrair matrimônio e, em 

contrapartida, a relação para o deleite momentâneo. As transformações são evidenciadas pelo 

fato de que as pessoas passaram a beijarem-se, tocarem-se e a acariciarem-se sobre o 

vestuário. Porém, ainda coexistiam com o constrangimento corpóreo.  

Assim, foi entre os anos 60 e 70, que surgiu o resultado tão vagarosamente maturado – 

era a denominada Revolução Sexual. Nessa peça, nova ação ocorre com a chegada da pílula 

anticoncepcional no país. A juventude isenta da sífilis e distante do HIV, passava a saborear 

de tudo. O rock’and’roll inaugurou os compromissos da época: descanso, educação, 

automóveis, rapidez e, o essencial, amor. Além disso, suas características denotavam a ação 

rebelde perante a moral e o domínio dos adultos. Um anseio ilimitado de degustar o estilo 

hippie e os cabelos longos se convencionavam entre os brasileiros. As canções de Bob Dylan 

e Joan Baez faziam fluir, por todo mundo, os ideais de paz, liberdade sexual, drogas como 

emancipação do intelecto e, novamente, do amor. Nos países em que a maioria dos habitantes 

professava a religião protestante, firmava-se uma libertina sensualidade não conhecida até 

então. Todos esses aspectos, acrescidos das mudanças da economia e da política, colaborou 

para compelir certos obstáculos. Mas, apenas certos obstáculos, pois nas capitais e nos 

sistemas educacionais, a juventude começa a subtrair-se das imposições dos sistemas 

familiares. Reuniões envoltas por festas, festivais de canções, práticas esportistas, instituições 

escolares e universitárias, cinemas e, depois do segundo conflito mundial, a disseminação de 

boates e clubes para a noite tornaram as jovens e os moços gradativamente mais desprendidos, 

uma vez que dançar transformara-se no salvo-conduto para amar, em um inédito universo que 

se empenhava para alcançar a rebeldia. 
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Enfim, em uma época de tantas transformações, a função da tradicionalista família 

católica do Brasil, cujo papel poderoso de agente da moralização, embora bastante arraigada, 

foi abrindo horizonte para o individualismo imperante na sociedade atual. Ao longo do século 

XX, a instituição familiar abandonou a estrutura patriarcal do centenário antecedente, ao 

mesmo tempo em que colaborava com a consolidação da união romântica, iniciada na 

centúria anterior. Então, ambos os sexos escutavam e respeitavam o sentimento, com os 

familiares, no máximo, recomendando que os descendentes zelassem com a escolha amorosa, 

para evitar o mau casamento. Os ambientes para eleger-se o futuro esposo ou esposa 

expandiram-se. As tomadas de atitude dos homens para o namoro cumpriam uma progressão, 

mas nada de toques íntimos, pois aquela que não se comedisse prosseguia sendo mal taxada.  

Nas camadas médias, os moços iniciavam a vida sexual com mundanas, empregadas 

domésticas ou parentes mais humildes, porém, para o matrimônio, a predileção era pelas 

virgens, mas não só, pois procurava-se uma companheira e interlocutora, já que o ato de 

dialogar começava a moldar os relacionamentos para união, pois fora extinto aquele 

relacionamento vertical entre o marido e a mulher. A compreensão envolta na educação dos 

rebentos, na contabilidade doméstica e nos hábitos cotidianos era essencial. Mas, o sexo 

feminino vê-se dividido entre o anseio de trabalhar e o de seguir como soberana dentro de 

casa. Além disso, declinou a aceitação com as traições dos homens, sendo que os filhos, 

sempre mais evitados, tornam-se o núcleo da vivência entre família. Na verdade, o sentimento 

de amor-paixão e o deleite sexual seguem sendo ainda mais valorados e a modernização 

familiar e moral se dilata até a classe mais baixa da população. 

No final desse período, nasceu outro movimento, resultante de séculos de mudanças e 

que buscou isolar a sexualidade, o matrimônio e o amor, constituindo uma fase de passagem, 

bastante pausada, do amor poético e suave para a sexualidade impreterível. Dessa maneira, 

todos passam a almejar o casamento após a intimidade completa; as moças consideradas sem 

anseio sexual passam a serem rejeitadas por seus companheiros; o sexo feminino começa a 

dialogar sobre orgasmo e o controle da procriação, devido ao anticoncepcional, vai corroborar 

com essa liberdade, uma vez que a ciência impõe-se sobre a concepção de pecado sexual.  

Enfim, ao longo de toda história do amor a união e a sexualidade foram controladas, 

sendo que apenas o sentimento, embora toda a sujeição, prosseguia liberto. Mesmo com o 

descobrimento, na década de 80, dos perigos da aids, a sexualidade foi isentada do comando 

da Igreja, assim, ao contrário, a carência de desejos é que começa a ser atacada. O 

matrimônio, estabelecido sobre o amor, deixou de ser um dever e fugiu dos artifícios 

religiosos ou familiares. Já a separação deixou de ser indecorosa, sendo que tanto o marido, 
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quanto a esposa, passaram a ser tratados igualmente diante da constituição e a satisfação 

própria firmou-se acima de qualquer circunstância, já que rejeita-se o desapontamento e a 

acusação. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com o estudo percebemos que a sexualidade e o amor sofreram um extenso processo 

que transpôs a interdição do prazer e conduziu ao seu direito. A partir de então, tanto o 

sentimento, quanto a satisfação, transformaram-se em obrigações, pois agora a proibição é 

reversa – foi imposto o ditame do orgasmo, com a erotização adentrando o campo de valores e 

o prazer, por vasto tempo coagido, transformando-se em primazia incontestável, praticamente 

subjugando o matrimônio e a afetividade. Transmutou-se das ervas afrodisíacas para a cópula 

perante prescrição médica e do domínio do patriarcalismo à libertação feminina. Nesse 

contexto e tocante à história das práticas e dos hábitos amorosos que marcaram no Brasil, 

concluí-se que além de prodígios de sentimentos, são expressões ligadas e designadas pelo 

seu tempo, uma vez que na atualidade as pessoas não se enamoram da mesma maneira que no 

período colonial e as mudanças ocorridas nesse longo percurso são resultados de influências e 

ações externas e culturais que predominaram de maneira e grau distintos em cada cenário 

brasileiro. 
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As Populações Indígenas da Amazônia no Pensamento de José Veríssimo 
 

Eveline Almeida de Sousa  
 

Resumo: José Veríssimo figurou como um importante intelectual brasileiro do final do 
Império e dos primeiros anos da República destacou-se principalmente por sua atividade na 
crítica literária nacional, exerceu um papel fundamental no estabelecimento de uma história 
literária brasileira. Escreveu sobre temas diversos ligados à literatura brasileira, a 
nacionalidade e às questões pertinentes à região amazônica, de onde era natural. Em sua obra 
as populações indígenas da Amazônia são um assunto recorrente, assim, ele desenvolveu 
vários estudos sobre os hábitos e costumes desses grupos, pensando o lugar do indígena na 
sociedade amazônica e na cultura nacional. Este artigo, portanto, enfatiza seus estudos 
etnográficos e sociais sobre a Amazônia, no tocante às suas percepções sobre as populações 
indígenas. Propõe-se discutir, desta forma, como os índios são pensados em Veríssimo.  
 
Palavras-chave: índios – Amazônia - intelectualidade  
 
 
Abstract: José Veríssimo figured as an important Brazilian intellectual from the end of the 
Empire and the early years of the Republic, stood out mainly for his activity in the national 
literary critic, had a role key in the establishment of a Brazilian literary history. Wrote about 
several topics related to Brazilian literature, nationality and issues relevant to the Amazon 
region, place where he was from. In his work the indigenous peoples from Amazon are a 
recurrent issue, therefore, he developed several studies on the habits and customs of these 
groups, thinking about the place of indigenous society in the Amazon and national culture. 
This paper, therefore, emphasizes his ethnographic and social studies on the Amazon, with 
regard to its perceptions about indigenous peoples. So, it is proposed to discuss how Indians 
are thought in Veríssimo.  
 
Keywords: Indians - Amazon - intellectuality  
  

  

José Veríssimo nasceu em Óbidos, na província do Pará, em 1857. Até o fim da 

década de 1880, viveu na Amazônia, exercendo cargos públicos e escrevendo em diversos 

periódicos locais, como no Liberal do Pará, Diário do Grão Pará, A República, A província 

do Pará, e a Gazeta do Norte, do qual era fundador. Veríssimo viajou em excursões pelo 

interior da Amazônia, acumulando um profundo conhecimento sobre a região, desenvolvendo 

estudos sobre a vida na Amazônia, como a pesca, as populações mestiças, os hábitos e 

costumes (no Pará, publicou as obras Primeiras páginas, Cenas da vida amazônica, Estudos 

brasileiros e Educação nacional). Fez duas viagens a Europa onde, participou de congressos 
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de literatura e antropologia, apresentando trabalhos sobre o homem da Amazônia e o 

movimento literário brasileiro (VERÍSSIMO, 1970:6-8). Em 1890, tornou-se diretor da 

Instrução Pública do Pará, nesta fase escreveu sobre a educação na província, que foi 

preocupação constante durante toda vida. A partir de 1891 até sua morte, em 1916, viveu no 

Rio de Janeiro, onde inicia definitivamente a sua carreira na crítica literária, sendo 

colaborador em vários jornais e revistas cariocas (como o Jornal do Comércio, o Correio da 

manhã, nas revistas Kosmos, Renascença, Revista da Academia Brasileira de Letras, entre 

outras contribuições) atuando como jornalista literário, desenvolveu vários ensaios de crítica 

literária e notas bibliográficas, seu trabalho alcançou enorme visibilidade no cenário cultural e 

intelectual na capital do país (BARBOSA, 2002:281-282). Foi sócio do Instituto Histórico e 

Geográfico Brasileiro, sócio fundador da Academia Brasileira de Letras e é patrono da 

Academia Paraense de Letras. Seus escritos de crítica literária foram reunidos e organizados 

na História da Literatura Brasileira: de Bento Teixeira (1601) a Machado de Assis (1908), 

obra que consagra sua importante contribuição para uma historiografia da literatura nacional, 

de 1916 (BARBOSA, 2002:281). 

Suas interpretações abarcam inúmeras discussões de cunho cultural, econômico e 

social, onde se destacam duas questões: a vida na Amazônia e a questão de literatura nacional, 

ambos associadas com o tema da nacionalidade. Assim, os debates sobre a província do Pará, 

e a Amazônia em geral, estão sempre dialogando com os assuntos em voga na Corte, o autor 

pensa o nacional através de um viés amazônico. Segundo Leandro Tocantins, “José 

Veríssimo, além de seus méritos de grande crítico literário, foi um analista social muito 

seguro, ao interpretar os quadros da vida amazônica” (TOCANTINS, 1966:59). 

No universo social da região, as populações indígenas cumpriam um papel crucial nas 

relações sociais e econômicas, influenciavam o mundo amazônico em todos os seus âmbitos, 

num intenso processo de mestiçagem. É esta mestiçagem, nos cruzamentos entre raças e 

culturas, que será o objeto de análise do autor. No Império, o indígena sempre foi um tema 

entre a intelectualidade, desde o Romantismo até a chamada Geração de 1870. Esta corrente 

de intelectuais era ao mesmo tempo teórica e política, estavam preocupados com a realidade 

nacional e defendiam um reformismo nas estruturas sociais (ALONSO, 2000:51). Sílvio 

Romero, Araripe Junior e José Veríssimo, comungavam de tais princípios, e formavam os 

principais nomes da crítica literária ligada ao Naturalismo. O espírito nacional, para 

Veríssimo, deve ser pensando a partir das raízes históricas do país a partir dos diferentes 

elementos que o compõem (VERÍSSIMO, 1889:13). Na Amazônia, o Naturalismo enfatizou o 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

caráter regionalista, onde os autores realçavam os traços da natureza e as populações locais, o 

que explica o caráter etnográfico nas obras dos autores naturalistas, “José Veríssimo vem 

formar com Inglês de Sousa as duas figuras principais do regionalismo nascente na 

Amazônia” (TOCANTINS, 1966:59). 

Os grupos indígenas são destacados em seus estudos etnográficos e históricos, no 

tocante à sua participação na história do país, na composição do elemento nacional; a sua 

contribuição no desenvolvimento da região; e o seu caráter moral mediante o projeto de 

civilização, pretendido pelos intelectuais.  

No século XIX, diferentemente do século anterior, as populações indígenas estavam 

sob a tutela total do Estado Imperial. Pelo Decreto Imperial nº426 de 24/07/1845, conhecido 

como  Regulamento das Missões, estabelecia-se as diretorias indígenas, onde estes ficavam a 

cargo de diretores leigos que deveriam zelar pela sua segurança e inserção no mundo 

civilizado. Os missionários eram responsáveis pela sua educação e catequese, sua instrução 

cívica e religiosa. Nos aldeamentos, os índios deveriam ser iniciados nos trabalhos agrícolas, 

ficavam sujeitos ao serviço público, poderiam trabalhar mediante o pagamento de salários, em 

tese, jamais poderiam trabalhar sob regime de escravidão ou exploração (MELATTI, 

1993:187). O Regulamento objetivava que os índios, após a transformação do seu caráter, 

deveriam ser incorporados à sociedade, assim que lhes fosse destituídos os modos bárbaros. 

Logo, a política indigenista estava associada ao projeto de nação civilizada do governo 

Imperial. Ao longo do tempo, o sistema de diretorias foi se mostrando fracassado, obsoleto e 

mal sucedido, principalmente em função da corrupção dos diretores (BASTOS, 1866:290), o 

que prejudicou o processo de civilização.  

 A circulação de cultura indígena, suas influências e o seu caráter, são as preocupação 

de Veríssimo, assim, ele aponta o estado em que vive o tapuio, índio semi civilizado que vive 

num estado de inércia e indiferença. Comenta no artigo Visita a Monte Alegre, publicado em 

folhetim no Liberal do Pará, em 1877: 

A vida dos habitantes dos sítios é a mesma aqui que a dos outros do vale 
amazônico. Reina entre os seus habitantes – caboclos ou tapuios – como 
indistintamente os chamam, o mesmo fatalismo embrutecedor, essa indolência 
nociva e a falta completa de ambição de um vive melhor. Passando por um sítio 
perguntei à dona dele se plantavam ou criavam alguma coisa; respondeu-me não 
a ambas as perguntas, dando como razão de o não fazerem, a saúva que destrói 
as plantações e a peste que atava a criação. (…) de sorte que pra mim é um 
problema o modo de vida desta gente! (VERÍSSIMO, 1970:212) 
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Desta forma, o caráter e o modo de vida das populações indígenas e mestiças parecem 

incompreensíveis aos olhos do crítico literário. Por este motivo, os tapuios são encarados 

como gentios que precisam de meios que promovam a sua civilização, a fim de transformar 

sua condição de índio.  

 No ensaio “As Populações Indígenas e Mestiças da Amazônia – sua linguagem, sua 

crença e seus costumes”, publicado na revista trimestral do IHGB em 1889 (publicado pela 

primeira vez e, 1878), o autor tece um estudo detalhado e profundo sobre a mestiçagem e a 

questão racial na região, nele são definidos os traços etnográficos, a história e a situação 

moral dos tapuios e mamelucos da província do Pará. Segundo o próprio Veríssimo tratava-se 

de uma “pequena contribuição para o estudo da psicologia do povo brasileiro” (VERÍSSIMO, 

1970:9). Este estudo demonstra em vários aspectos como a mistura de raças está presente na 

vida da sociedade amazônica, a partir da linguagem, das crenças, usos e costumes, como 

sugere o próprio título, e quais os possíveis caminhos para frear as influências indígenas na 

sociedade paraense.  

Uma distinção fundamental no texto de Veríssimo é identificar os tipos de índios, aos 

quais ele se refere. Os índios puros, são aqueles anteriores à Colonização que viviam sem 

nenhum contato com a civilização, brasílio-guarani. O Tapuio era o índio filho de pais 

indígenas, mas que recebeu influências da civilização, este tipo, contemporâneo ao autor, já 

não tinha era diferente de seus antepassados, havia adquirido hábitos do mundo dos brancos. 

São raças indígenas semi civilizadas. O tapuio era degradado em relação aos seus 

antecessores, o contato com o homem branco o fez perder algumas virtudes da raça pura, 

guardou desta apenas os aspectos selvagens, enquanto que da raça branca incorporou os 

vícios. Eis como o autor o identifica: 

A essa população que habita as margens do grande rio e dos seus numerosos 
afluentes, vivendo a nossa vida, contribuindo para a nossa receita, trabalhando 
nas nossas indústrias, e que não é nem o índio puro, o brasílio-guarani, nem o 
seu descendente em cruzamento com o branco, o mameluco, é que, parece-me, 
cabe o nome tapuia. (VERÍSSIMO, 1970:14) 

Neste excerto, logo nas primeiras páginas do Estudo sobre as populações indígenas e 

mestiças, fica claro como essa população tapuia, indígena, estava presente na vida e na 

economia da região, e o caráter mestiço do tapuio.  

Os selvagens amazônicos anteriores a Colonização, apesar de sua barbárie, eram uma 

raça com algum refinamento na cultura material, uma raça selvagem, mas aperfeiçoável, era 
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uma civilização mais perfeita que os seus descendentes. Os tapuios, resquícios daquelas 

tribos, por outro lado, caíram num abatimento moral e numa vida degradante. O autor, explica 

brevemente alguns motivos de tal declínio na cultura indígena: 

O abatimento a que chegou entre seus descendentes a arte cerâmica, tão 
florescente outrora, é uma prova eloqüente que as perseguições, a falsa 
catequese, todos os crimes que a cobiça baixa engendrava, fizeram de uma raça 
selvagem, mas aperfeiçoável, uma gente abastarda, dissimulada, odiando a 
civilização ou amando unicamente os vícios que fatalmente ela acarreta consigo: 
a bebedice, a rapina e a hipocrisia. (VERÍSSIMO, 1970:16) 

Para o autor, a colonização portuguesa e a catequese foram os fatores históricos que 

comprometeram a civilização dos índios. Nos primeiros tempos, a Conquista foi feita por 

pessoas em geral ignorantes e de má índole, os primeiros lusitanos que vieram para a 

Amazônia, eram soldados, criminosos de degredo e aventureiros audazes - “refugo da 

sociedade portuguesa”, por  isso, não souberam lidar com o índio, usando de violência com o 

nativo. Os missionários também são colocados como culpados pelo insucesso da civilização 

dos indígenas, a ação jesuítica é condenada, afirma que os padres da Companhia foram falsos 

missionários, cobiçosos e exploradores do trabalho dos índios (VERÍSSIMO, 1970:16-17). O 

que marcava as ferrenhas disputas entre colonos e padres pelo controle da mão-de-obra 

indígena, “a história registra com horror os crimes atrozes, que à sombra da Cruz e da Lei se 

praticavam” (VERÍSSIMO, 1970:17). Assim, ele comenta sobre o legado colonial para as 

raças do Pará: 

Daquela Raça selvagem, inferior, perseguida e aviltada pela escravidão e pelo 
desmembramento de sua rudimentar família, e desta outra civilização superior, 
porém mal-educada e representada talvez pelo que tinha de pior, provieram o 
Tapuio e o mameluco, um coagido a viver uma vida artificialmente civilizada e 
cruzando-se, ou antes, mestiçando-se, se assim posso dizer, pela ação dos meios, 
o outro seu filho verdadeiro, com todos os defeitos de ambos, e quiçá sem 
algumas das boas qualidades de nenhuma. (VERÍSSIMO, 1970:20) 

Criticando as perseguições aos índios, a violência e a escravidão, Veríssimo condena 

os atos de crueldade que foram praticados, atribuindo à Colonização portuguesa e à catequese, 

o estado de degradação e abatimento moral dos tapuios, afastando-os do grêmio da 

civilização. Nesse sentido, é importante enfatizar como a memória da Conquista e a ação 

missionária, especialmente jesuítica, são fundantes nas explicações de Veríssimo. A memória 

dos jesuítas e do Marquês de Pombal (responsável pela expulsão da Companhia de Jesus em 

1759) eram objetos de debates políticos no final do século XIX, principalmente entre Liberais, 

positivistas e conservadores, esse uso da memória servia para defender posições políticas e 

ideológicas. (BEZERRA NETO, 2002:47)  
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 O estado do tapuio é lastimável para o autor, trata-se de um índio semi-civilizado, com 

vícios brancos e costumes bárbaros em seu caráter. Veríssimo aponta os desvios morais nos 

modos de vida do tapuio e do mameluco: 

A feição dominante do caráter desta gente é uma falta completa, absoluta, de 
energia e de ação. Todos os seus defeitos decorrem deste e neste se podem 
resumir. Vivem sob uma espécie de fatalismo inconsciente, e falece-lhes a 
ambição de tentar sequer sair dêsse estado. O tapuio, principalmente por ter, ou 
por seu gênio esquivo e desconfiado ou por motivo de côr, vivido mais afastado 
da nossa sociedade, ou ainda porque não tivesse apto para a civilização, ou por 
tôdas essas causas juntas, chegou a um abatimento moral lastimoso. Para ele 
não existe o dia de amanhã. O que tem come ou gasta sem cuidar da família, do 
futuro ou dos dias menos prósperos (…) Tem ambos menos moralidade e menos 
dêsse amor-próprio um pouco animal que para o selvagem é a honra. A virgem 
tapuia ou mameluca desnuda-se ou mal se cobre à vista de um estranho. 
(VERÍSSIMO, 1970, 21) 

Em outro momento o autor corrobora a assertiva acima: “Tudo o que exige ação, iniciativa, 

exercício continuado, persistência, a energia moral por onde as fortes individualidades se 

afirmam, lhes é impossível.” (VERÍSSIMO, 1970:22). Assim, a falta de vigor e a indolência, 

são elementos que compõem a natureza do tapuio, e se reflete nas habitações precárias, na 

desmoralização dos costumes, o labor inconstante e nômade, são traços da degradação e da 

miséria em que vive o tapuio. (VERÍSSIMO, 1970:24,70-75).  

 O tapuio vivia uma desmoralização dos costumes. Porém, o autor apontava algumas 

vantagens do tapuio em relação aos seus antepassados, como o desenvolvimento intelectual 

dos índios tapuios, que era superior comparado aos índios puros, e também, que eram homens 

pacíficos e de boa índole (VERÍSSIMO, 1970:22). Contudo, a persistência dos costumes 

indígenas na sociedade, é entendida como um obstáculo para o advento da civilização, por 

isso, essas influências precisavam ser exterminadas.  

 No tocante as representações dos índios na cultura nacional e na literatura, Veríssimo 

critica severamente a imagem que os autores românticos que criaram sobre os índios, que 

aparecem em seus textos como indivíduos virtuosos, benevolentes e ingênuos, o que o autor 

discorda porque são concepções idealizadas sem fundamentação histórica, que são projetadas 

para o passado do país, adotando hipóteses sem evidências e “distorcendo” a história, no que 

se refere aos índios (VERÍSSIMO, 1889:5,113). Na relação entre o Estado e a populações 

indígenas, Veríssimo tece sérias críticas ao tratamento dispensado às populações desde o 

período colonial, o autor comenta que “as leis e ordens régias sobre a liberdade dos índios 

sempre foram letra morta no Pará”. Segundo ele, o Diretório de 1757 é uma reunião de todas 

as legislações anteriores que se fizera cumprir naquele momento, “o mérito de Pombal foi tê-
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la feito executar sem tergiversações” (VERÍSSIMO, 1970:150). Em relação ao Império, ele 

comenta sobre a lei que considerou órfãos os filhos não provindos do matrimônio, o que 

permitiu que as crianças indígenas fossem tiradas de suas famílias, ficando sob a jurisdição 

dos juízes de órfãos, o que contribuiu para o desmantelamento das famílias tapuias 

(VERÍSSIMO, 1970:75). Porém, Veríssimo não enfrenta a questão das diretorias do século 

XIX, pois, silencia em relação às diretorias e às missões capuchinhas. Ele pensa as missões 

tendo como referencial as missões jesuíticas do século XVIII, e não aquelas do século XIX. 

(HENRIQUE, 2008:210-21). 

  A história da região, portanto, em relação aos índios, foi marcada pela violência dos 

colonos e ação nefasta dos jesuítas, que minaram a educação dos índios e seu processo de 

civilização. Contudo, nesse encontro de culturas houve uma inversão de papéis, pelo menos 

no âmbito cultural, originalidade da região segundo o autor: a raça superior que carregava a 

civilização deixou-se influenciar em demasia, pela raça inferior e selvagem, incorporando 

seus hábitos seus hábitos e sua linguagem (VERÍSSIMO, 1970:85); E por último, essa 

mistura de raças associada a falta de civilidade, deu origem aos mestiços e tapuios da 

Amazônia, que no estado em que se encontravam, eram um problema, pois carregando ainda 

costumes bárbaros e vícios que adquiriam dos brancos, tornaram-se um obstáculo para a 

civilização.  

 Diante do profundo estado de degradação que o autor atribui ao tapuio e as raças 

cruzadas em geral, as soluções apresentadas para o problema das raças cruzadas do Pará, 

sofreu modificações. Num primeiro momento ele defende que os únicos meios de melhorar a 

condição desta população é através da educação e dos cruzamentos. O cruzamento é 

aconselhado sob dos princípios: ser uma raça enérgica e boa e efetuar-se em um meio 

educador, nesses termos associa a superioridade racial, pois a raça superior certamente faria a 

raça inferior (selvagem) sucumbir, à educação, como meio de civilizar os indivíduos. Porém, 

numa revisão do artigo sobre as raças cruzadas (1889), ele sugere que estas deveriam se 

aproveitadas, em função da sua força natural, na vastíssima região amazônica, ou seja, a força 

de trabalho dos índios e mestiços fosse utilizada para o bem e o desenvolvimento da região 

amazônica (VERÍSSIMO, 1970:86-87). 

 À revelia dos projetos oficiais de civilização, as populações indígenas aldeadas e 

livres, continuavam num intenso processo de assimilação, trocas culturais, e resistência de 

diferentes formas, estabelecendo diálogos com os demais grupos que habitavam a região, 
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mestiços, brancos e negros, entre conflitos e negociações. “Muitas vezes se dirigiam 

diretamente às autoridades evidenciando consciência do seu estado diferenciado e dos direitos 

resultantes disso” (HENRIQUE, 2008:223). Apesar do labor inconstante atribuído aos índios 

pelos intelectuais e administradores, eles continuavam a ser a força de trabalho vital nas 

relações de produção na região (SAMPAIO, 1994:64).  

 As preocupações de Veríssimo em relação às populações indígenas levam em 

consideração, sobretudo, a necessidade de desenvolver a província nas bases do progresso do 

ponto de vista econômico, e no aspecto social, construir o modo de vida civilizado entre a 

sociedade. Nesse sentido, ele ressalta a necessidade de desenvolver outras atividades além da 

borracha (VERÍSSIMO, 1970:248), e defende a instrução, a educação, como meio profícuo 

para o desenvolvimento da população. Desta forma, as noções de raça, etnia, sociedade estão 

diretamente ligadas ao desenvolvimento econômico, e ao grêmio da civilização. 

 Os tapuios apresentados por Veríssimo constituíam então numa população indígena 

mestiça, que intercambiava entre as influências do mundo não-índio e a sua condição 

identitária. O elemento indígena que atuava na economia, na produção da cultura, nas 

questões sociais de ordem, estava no cotidiano exercendo sociabilidades com os demais 

grupos. A indolência e a indiferença criticadas pelo autor dizem respeito ao comportamento 

desses grupos, estes por seu turno, não seguiam a vida e o trabalho regular que os projetos de 

civilização queria lhes impor, assim, a sua vida nômade e labor inconstante pode ser 

entendido como formas de resistência que esses grupos vinham exercendo desde a Conquista. 

Logicamente, conflitos violentos estão imbricados nessas relações de combate ao modo de 

vida indígena, que não cabem ser abordados neste momento, contudo, os tais hábitos 

selvagens continuavam a se alastrar pela sociedade em geral.  

 O crítico literário se destacou nacionalmente por sua contribuição a cultura nacional, 

por ajudar a compor a historiografia da literatura brasileira, igualmente, por ter colocado a 

Amazônia e as suas especificidades em pauta nos debates nacionais, de cunho científico, 

econômico e cultural. O seu gênio literário foi fundamental para despertar o sentimento em 

relação à região. Como no caso de Machado de Assis, citado por Leandro Tocantins, que 

“deixou-se tocar pela realidade cósmica de José Veríssimo, descrita em Cenas da Vida 

Amazônica”: “A floresta e a água envolvem e acabrunham a alma (…) Tudo é inumerável e 

imensurável (…) O senhor José Veríssimo dá-nos a sensação daquela realidade” 

(TOCANTINS, 1966:60). Para o intelectual paraense, portanto, a cosmovisão da Amazônia 
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precisava ser analisada como uma questão de caráter nacional, pois compunha parte da 

história da nação e estavam composição do espírito nacional. 
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A EDUCAÇÃO FÍSICA EM SERGIPE: UMA PROPOSTA AFINADA 
COM AS NOVAS INICIATIVAS EDUCATIVAS(1931-1947) 

 
Ana Carrilho Romero Grunennvaldt1 

 
Resumo: O trabalho buscou compreender como se configurou o processo de 
instituicionalização da disciplina educação física na rede escolar sergipana no período de 
1931-1947, realizando um levantamento de fontes e organizando um quadro interpretativo 
para as fontes já coletadas acerca da temática, procurou estabelecer relações entre o projeto 
educacional da época com a concepção de educação física que estava se instituindo. O estudo 
constatou que o período é marcado pela presença expressiva do Estado sobre a sociedade, na 
educação ocorreram reformulações justificadas pelo processo de modernização dos serviços 
públicos e alinhadas com o ideário da Escola Nova. Neste sentido, a educação física por certo 
foi beneficiada, nos dispositivos regulamentares como também a intervenção estatal criaram 
uma ambiência favorável as disseminações das práticas corporais em Sergipe. 
 
Palavras-chave: Educação Física, Educação Sergipana, instituições escolares. 
 
 

 
THE PHYSICAL EDUCATION IN SERGIPE: A PROPOSAL SHARPENED  

WITH THE NEW EDUCATIVE INITIATIVES (1931-1947) 
 
Abstract: The work searched to understand as the institutionalization process of the physical 
education discipline pertaining to school net Sergipana was configured in the period of 1931-
1947, carrying out a survey of sources and organizing an interpretative board to the sources 
already collected concerning the thematic, it was looked for to establish relations between the 
educational project of that time with the conception of physical education that was been 
instituted. The study evidenced that the period is marked by the expressive presence of the 
State on the society, in the education occurs reformulations justified by the modernization 
process of the public services and lined up with the ideal of the New School. In this direction, 
the physical education by certain was benefited, in the prescribed devices as well the state 
intervention created a favorable environment to the disseminations of the corporal practices in 
Sergipe.  
 
Word-key: Physical education, Sergipana Education, school institutions. 
 

 
Apresentação 
 

A pesquisa histórica aplicada à Educação Física tem procurado através dos seus 

estudos captar, com mais profundidade e rigor, o significado de certas realizações, 

determinações e influências, para apreender elementos que possam ampliar e elucidar a 

introdução e consolidação da Educação Física no Brasil. No contexto particularmente 

                                                 
1 Universidade Federal de Mato Grosso – Campus Sinop; Doutora em Educação; o trabalho teve o apoio do 

Programa de Auxílio à Integração de Docentes e Técnicos Administrativos Recém-Doutores às Atividades de 
Pesquisa – PAIRD da Universidade Federal de Sergipe e foi realizado no período de novembro de 2007 a 
outubro de 2008. 
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observado por este trabalho, queremos evidenciar os circunscritos pelo meio educacional 

sergipano. Buscando compreender como se configurou o processo de institucionalização da 

disciplina educação física na rede escolar sergipana no período de 1931 a 1947, no qual foi 

realizado o levantamento de fontes acerca da História da Educação Física e Esportes em 

Sergipe, tendo como foco as instituições escolares, bem como foi organizado um quadro 

interpretativo para as fontes já coletadas e catalogadas acerca da temática, estabelecendo 

relações entre o projeto educacional da época com a concepção de educação física que estava 

se instituindo e investigar as motivações que levaram a sociedade sergipana investir na 

implantação e implementação da educação física em Sergipe. 

O período abordado teve como recorte a problemática interna da educação física 

em Sergipe, destacando o Regulamento do Ensino Primário de Sergipe de 1931 e encerrando 

em 1947, momento em que a política educacional em Sergipe ganha grande impulso, em 

particularmente a Educação Física, pela primeira vez tem lugar destacado na Constituição 

Sergipana do mesmo ano(DANTAS JR, 2003). 

 Indagou sobre as interpretações desse contexto educacional e apontando para uma 

perspectiva histórica que buscou compreender os mecanismos que induziram a determinadas 

posturas e o porquê de algumas interpretações prevalecerem sobre as outras. A respeito disso, 

recorremos a Chervel (1990), que ressalta que fenômenos educacionais são suscetíveis de 

serem interpretados, segundo as finalidades sociais que se impõem ao contexto escolar. 

 

A história das disciplinas escolares, colocando os conteúdos de ensino no centro de 
suas preocupações, renova as problemáticas tradicionais. Se é verdade que a 
sociedade impõe à escola suas finalidades, estando a cargo dessa última, buscar 
naquela apoio para criar suas próprias disciplinas, há toda razão em se pensar que é 
ao redor dessas finalidades que se elaboram as políticas educacionais, os programas 
e os planos de estudo, e que se realizam a construção e transformação históricas da 
escola (CHERVEL, 1990: 219). 

 

Eleger as instituições educacionais como objeto de estudo quer no presente ou no 

passado, é atribuir as mesmas lócus que portam “um arsenal e fontes e informações 

fundamentais para a formulação de interpretações sobre elas próprias e, sobretudo, sobre 

História da Educação Brasileira”(GATTI JR, 2002:4). Esta perspectiva de investir na história 

das instituições educacionais faz parte de uma tendência recente da historiografia ao 

considerar de relevância epistemológica e temática o exame de singularidades sociais, em 

contraposição de uma tendência que privilegiava a análise de conjunto. 
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Outro modo de resgatar a implementação da educação física é recolher a 

legislação produzida nas escolas, e para as escolas. De acordo com Nunes (1994) os governos 

municipais e estaduais e as diretorias ou secretarias de educação se configuram como um 

lócus privilegiado para a definição do direito escolar, responsáveis por um conjunto de textos 

que são predominantemente normatizadores, justificadores e operacionais das modificações 

pretendidas. E, ainda, que a farta legislação escolar produzida, com conteúdos práticos, 

codifica espaços, saberes e poderes, definindo o que é considerado justo, ao mesmo tempo em 

que delimita um conjunto de soluções jurídicas para problemas postos pelo contexto 

pedagógico. 

A perspectiva adotada pela história das disciplinas escolares teve como lócus a 

educação sergipana e a disciplina – Educação Física, a observação e análise das fontes 

perpassaram a apropriação de um aparato legal que fundamentou e orientou uma indicação 

para as práticas pedagógicas nas escolas, bem como a constituição de planejamento escolar 

que definiu um espaço físico, ou seja, um lugar para acontecer às aulas de Educação Física no 

ambiente escolar e a adoção de uma perspectiva metodologia que sustentou a formação dos 

professores e a conformação de um campo profissional – a atuação pedagógica em Educação 

Física, em que o Estado foi à instância fomentadora e agregadora dos fundamentos e valores 

desta constituição.  

 

Mudanças educacionais e seus desdobramentos para a Educação Física 

O período que se inicia em 1930 será compreendido pela administração do Estado das 

interventorias. No campo político, Sergipe terá um ordenamento das forças hegemônicas, em 

que se observa o declínio da oligarquia açucareira afetada pelas mudanças geradas na 

revolução de 30, uma organização da classe trabalhadora que surge pelo processo de 

industrialização que se expande no estado e o fortalecimento dos grupos ligados aos 

pecuaristas e produtores de algodão. 

O novo panorama que se apresenta expõe problemas e contradições do Brasil que se 

pretende construir a partir do movimento revolucionário. Nos estados as interventorias têm 

que se ajustar às conjunturas locais para poderem atuar. 

O País buscava através do movimento revolucionário abolir a República Oligárquica. 

A mudança política refletia transformações importantes da realidade sócio-econômica do País, 

no momento de crise da economia cafeeira e da emergência da industrialização. Em Sergipe, 

embora não se verificasse a mesma realidade, o setor agrário exportador continuaria 
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predominando, somente à custa de ajustes e convivência às vezes difícil, com fatores da nova 

ordem. Sem poder apelar ao Governo Federal, a quem não haviam apoiado na eleição ou no 

processo revolucionário, “os coronéis” renderam-se as circunstâncias. O Estado se fortaleceu 

e ampliou sua presença na sociedade, substituindo o poder privado e assim obrigando o 

coronelismo coercitivo e redefinir-se, desgastando oligarquias e mantendo uma postura mais 

aberta em relação às massas urbanas.  

O Governo das Interventorias vem para romper com as perspectivas do antigo regime 

(República Velha) que descentralizava as decisões políticas do País fortalecendo as lideranças 

nos estados, no caso do Nordeste eram garantidas pela autoridade e força dos coronéis. Com o 

movimento de 30, a perspectiva adotada é da centralização do poder tendo em vista a 

reconstituição do   País  sob uma  nova ordem,  e em torno desta reagrupam as forças 

tradicionais.  

DANTAS(1983) destaca que a política da interventoria em Sergipe possibilitou o 

crescimento do movimento dos trabalhadores em que o Estado impulsiona e cauciona o 

mesmo. O autor observa que o movimento de 1930 por um lado modernizou e atualizou as 

instituições burguesas no sentido de melhor ajustá-las aos novos padrões de acumulação, de 

outro lado possibilitou a conquista parcial de direitos políticos e sociais. 

Os avanços identificados nos anos 30 vão ser associados à política adotada pelas 

interventorias, que têm na centralização a sua força, sobre à qual organiza a nação, se dizendo, 

cumprir o percurso da modernidade. Para a sociedade civil estes avanços serão de vital 

importância, pois possibilita a sua organização, abrindo um espaço político, especificamente 

pela educação com a expectativa de ascender e reivindicar outros ganhos sociais. 

Lahuerta(1997) descreve como o Estado concilia estes pontos emergentes: 

Portanto, se a ‘revolução’ aprofunda a exigência de renovação, o Estado 
Corporativo, que se quer Novo, reconhece a necessidade de mudança e de 
modernização, mas procura domesticar esse impulso transformador, trazer para si 
essa exigência. É em nome da ordem e até da tradição, e sempre pleiteando o 
primado do público sobre o privado, que o Estado Novo, realizando expectativas 
difusas da sociedade civil, se assume como arauto da modernidade e realizador dos 
ideais dos anos 20. (LAHUERTA, 1997:101) 
 

O acesso à escola é uma proposta que circulou por muito tempo nas intenções políticas 

para depois encontrar condições necessárias para a sua efetivação. A confiança depositada na 

instituição escolar é uma perspectiva que caracteriza os anseios de modernidade que invadem 

a sociedade brasileira no início do século. Está exposta na premissa que a escola capacita os 

indivíduos para proveito pessoal através da ascensão social, e em proveito nacional na 

construção de uma nação grande e desenvolvida.  
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Esta expectativa de mudança estava presente nas propostas educacionais das 

administrações sergipanas depois de 1930, anunciando empenho nas reformulações ocorridas 

na época. O Regulamento do Ensino Primário de Sergipe de 1931 foi uma iniciativa desta 

extensão, na qual o Interventor Federal em Sergipe, Augusto Maynard Góes, queria 

estabelecer mudanças na educação sergipana. As orientações do Regulamento já eram 

adotadas no restante do Brasil, e traziam transformações significativas ao ensino sergipano. A 

organização da educação sergipana, desde o inicio do século XX, já procurava consonância 

com estas mudanças que estavam alinhadas com os ideais da Pedagogia Moderna, e cujas 

discussões em torno de tal renovação tinham como perspectiva pedagógica à Escola Nova. 

O regulamento procurava atender reivindicações de uma proposta de educação 

integral, aplicando esta orientação metodológica com ênfase na educação física, higiênica, 

utilitária, moral e cívica que alargam os valores educativos.  

O estabelecimento desses preceitos legais visava melhorar as condições do ensino no 

curso primário e, como nos coloca Vidal (2003), intenção que já povoava o imaginário da 

escola e as ações administrativas do Estado, desde os anos 20 do século XX. As modificações 

eram afirmadas pela centralidade da criança nas relações de aprendizagem, o respeito às 

normas higiênicas na disciplinarização do corpo do aluno e de seus gestos, a cientificidade da 

escolarização de saberes e fazeres sociais e exaltação do ato de observar, de intuir, na 

construção do conhecimento do aluno.  

Os elementos educativos próprios ao desenvolvimento de atividades que despertariam 

o interesse e a motivação das crianças foram valorizados no ambiente escolar e, neste sentido, 

o regulamento em seu capitulo VI, dispõe em seu art. 45, ao tratar do programa, aulas e férias, 

o exposto abaixo: 

 

Art.45. O programa de ensino primário constará de: 
a) Linguagem oral e escrita; 
b) Aritmética, até sistema métrico, inclusive calculo; 
c) Geografia e História Pátria; 
d) Desenho geométrico, de copia e invenção; 
e) Ciências físicas e naturais (noções concretas), higiene, educação moral 

aplicadas á formação de bons hábitos; 
f) Música (cantos escolares e patrióticos); 
g) Educação Física (jogos, ginástica).  

 

Os conteúdos como os cantos, os jogos, a ginástica entre outros, indicaram 

possibilidades didáticas diversas que distinguiam das práticas associadas à escola tradicional, 

mas, em contrapartida, exigiam outra organização da escola, definição de seu espaço físico e 

adoção de métodos apropriados. Esses aprendizados aconteciam, geralmente, em áreas mais 
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amplas que as salas de aulas, no mínimo, ou exigiam lugar com adequação determinada, como 

era o caso das atividades físicas e o trabalho com música, utilização de material didático 

específico para o seu incremento e o preparo pedagógico dos professores no desempenho 

destas atividades. Nas escolas públicas sergipanas, essa proposta enfrentaria dificuldades pela 

estrutura deficitária nas suas feições humanas e materiais. 

Outro aspecto considerado pelo regulamento que envolve a educação física foi a 

organização do horário escolar determinando o tempo de trabalho e dos intervalos e 

especificidade para cada tempo. No mesmo capítulo VI, o artigo 52 dispõe: 

 

As aulas começarão nas escolas isoladas e grupos de um só turno ás 9 horas e 
terminarão às 13 horas e meia (4 horas e meia de trabalho), reservados 20 minutos 
para o recreio, entre duas metades de tempo, e exercícios físicos. Nos grupos de 2 
turnos, começarão às 8 e meia da manhã, e às 13 da tarde, terminarão às 12 e meia e 
às 17 horas, respectivamente (4 hora exatas). 
 

Nessa deliberação, ficava explicito o tempo que o trabalho deveria ser priorizado e o 

momento para o recreio das crianças, bem como a prática dos exercícios físicos, 

padronizando, assim, a programação das rotinas desenvolvidas pelas professoras e alunos em 

sala de aula e em outros espaços escolares. O controle exercido era para produzir resultados 

com mais economia e eficiência, sem provocar a fadiga dos alunos e a alternância da ênfase 

dada às atividades (corpo/intelecto) contemplava a integralidade necessária para o 

desenvolvimento do ser humano em todas as suas potencialidades.  

Esse processo procurou impetrar prescrições às rotinas escolares, indicando uma 

ordem e disciplina; era a aposta no poder disciplinador do progresso, compreendendo as 

relações sociais sob outro modelo. Novas práticas pedagógicas eram organizadas, as quais 

constituíam a metáfora dos ritmos impostos aos corpos e mentes pela vida moderna 

(CARVALHO, 2006). Eram redefinidos os papéis dos alunos e professores e o espaço em que 

era produzido o conhecimento. 

A inspeção escolar era uma maneira de exercer o controle sobre o trabalho 

desenvolvido nas escolas. O regulamento previa que todas as escolas fossem inspecionadas, 

pelo menos uma vez ao ano, além da orientação técnica na execução do programa, da critica 

pedagógica dos métodos e dos processos empregados pelos professores.  Os inspetores 

deveriam observar todos as medidas para o bom andamento do ensino, levando em conta a 

higiene dos prédios, o bem-estar e a saúde dos alunos, e, através de relatos, manter a Diretoria 

a par do movimento escolar e das falhas notadas, indicando as causas e medidas a serem 

tomadas.   
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Após cada inspeção, seria lavrado um termo, no qual estaria mencionado tudo o que 

foi observado como interesse sobre o ensino, a atuação do professor e a eficiência da escola.O 

inspetor repetiria a visita quantas vezes julgasse conveniente, a fim de observar, 

cuidadosamente, o curso do ensino, as falhas e os defeitos dos professores ou da escola. 

No que diz respeito à Educação Física, o texto dos relatórios desses termos, lavrados 

pelos inspetores, indicam que a disciplina era uma necessidade presente nas escolas, segundo 

a proposta educacional estabelecida pelo regulamento. Registravam, também, que o 

cumprimento desta intenção pedagógica exigia uma apropriação metodológica, não 

evidenciada na prática desenvolvida pelos professores sergipanos, fato esse que explicitava 

uma deficiência do Estado em atuar como suporte de formação. Outro aspecto apontado como 

deficitário era o espaço físico designado para aulas de Educação Física, pois, muitas vezes era 

inapropriado ou ainda inexistente, do mesmo modo que faltava a aparelhagem necessária às 

intenções educacionais da época que estavam sendo implantadas. 

Uma proposta afinada com essa concepção educacional deveria levar em conta um 

conjunto de disciplinas e atividades, antes consideradas de valor secundário pela educação 

convencional. Nesse redimensionamento, era necessário despertar a atenção para os 

equívocos que seriam gerados, se o processo educacional não fosse bem conduzido e não 

atendesse às exigências sociais da época. A força de vontade, a atividade e o vigor físico 

seriam fundamentais para o processo em si, podendo até compensar, em grande medida, 

lacunas da educação. 

Os aspectos envolvendo essas argumentações se agregam à idéia de que a educação 

recebida pelo indivíduo tem implicações diretas em sua atuação como cidadão, em suas 

funções sociais, no seu papel a desempenhar, tendo-se em conta que sua vida se reflete nas 

várias instituições sociais, e que as necessidades da sociedade estavam se configurando sob 

novos padrões. 

Sergipe estava em consonância, ainda que mantendo suas peculiaridades locais, com 

uma cultura pedagógica que procurou construir uma identidade e marcar uma área de atuação 

específica em expansão na década de 30 do século XX. Neste sentido, a ação social da escola 

por intermédio de seus educadores trabalhava numa reforma da instrução pública e se sentiam 

partilhando um poder instituinte, expresso em objetos (novas escolas, equipamentos e livros), 

em representações mentais(novas teorias da educação e aprendizagem), em atos e estratégias 

de manipulações simbólicas(transmissões radiofônicas educativas, a recreação e os coros). A 

identidade que forjaram nesse momento foi mais que profissional, foi existencial, daí sua 

formidável força mobilizadora (NUNES, 1994). 
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Uma referencia do período desta força mobilizadora foi o Curso de Aperfeiçoamento 

de Professores Primários em 1935, organizado pela Diretoria Geral da Instrução Pública. Para 

o referido curso foram contratados técnicos especializados do Rio de Janeiro: José Vieira 

Brandão e Tito Pádua para atuarem com Canto Orfeônico e Educação Física, respectivamente. 

O processo de contratação de técnicos de notória competência foi um recurso também 

utilizado na época por outros estados. Percebe-se que as especialidades estavam se 

configurando no quadro geral das formações e, era certamente um processo lento e, a intenção 

sergipana surgiu das necessidades locais, a partir da observação do meio e com recurso 

disponíveis na ocasião.  

A Diretoria objetivou trazer benfeitorias ao ensino adotado nas escolas e divulgar 

as novas influências educativas. Advertia que a proposta do curso foi recebida com receios, 

expectativa natural acerca das instituições novas, porém foi depositada muita confiança na 

iniciativa. Sua missão era uniformizar os novos processos de ensino, por isso um 

empreendimento dessa envergadura. 

O Canto Orfeônico e a Educação Física podem representar no contexto do Brasil e 

de Sergipe, em especial, um dispositivo capaz de inventar tradições, a partir do lastro de 

cultura e da tradição forjavam-se novos hábitos, novas condutas e comportamentos, em certa 

medida era um esforço que pretendia mudanças de condutas cada vez mais homogeneizadas e 

integradas. Com efeito, foram envidados esforços para promover o culto ao civismo nas 

expansões patrióticas em datas nacionais. As demonstrações públicas, recurso didático que foi 

muito utilizado por estas disciplinas, expressavam no contexto escolar, o seu engajamento no 

projeto do país, na presença das autoridades e dos populares os eventos cívicos evidenciam o 

esforço coletivo, de que todos preparados e solícitos para trabalhar em prol da construção da 

nação. 

A política educacional no período tendo em vista a perspectiva dos anseios liberais 

democráticos, vai possibilitar a expansão de rede escolar, visando a elevação da formação 

intelectual, moral e técnica da população sergipana, mesmo que ainda se observe raízes e 

vícios das antigas oligarquias que interferem nas expectativas dos avanços. A inclusão da 

educação física como matéria constitucional estadual, em 1947, corrobora nos termos da lei a 

consolidação da educação física, como parte que integra o projeto educacional sergipano, 

como nos aponta Dantas Jr(2003) e que também nos adverte que este processo apresentou 

traços paradoxais, como entendimento da mesma prática pelo viés de princípios educacionais 

de bases antagônicas, mas que nas circunstâncias históricas do período, na sua dinâmica 

própria de ajustamento da democracia, possibilitou o concílio de compreensões em oposição.  
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O período observado é marcado pela presença expressiva do Estado sobre a sociedade, 

como nos coloca Dantas(2004) e que está situação afetou de diversas formas as manifestações 

culturais. Na educação fica evidenciada a tendência renovadora, operando reformulações no 

ensino, alinhadas ao ideário da Escola Nova e justificadas pelo processo de modernização dos 

serviços públicos e que demonstravam uma preocupação com o social, mas também vemos a 

ação do mercado inibia pela adoção da política nacional intervencionista. Por esse modo de 

organização da sociedade e suas instituições, a educação física por certo foi beneficiada, nos 

dispositivos regulamentares como também a intervenção da esfera estatal que cria uma 

ambiência favorável a disseminações das práticas corporais na sociedade sergipana.  
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A Reforma Católica no Oriente Português:  
o arcebispo e místico D. Gaspar de Leão (1560 – 1576) 

 
Patricia Souza de Faria1 

 

Resumo: Analisamos a Reforma Católica nos domínios portugueses do Oriente a partir da 
trajetória de D. Gaspar de Leão, primeiro arcebispo de Goa que ampliou o poder episcopal, 
paroquial, aplicou as decisões do Concílio de Trento no Primeiro Concílio Provincial de Goa 
(1567). As ações de D. Gaspar no Oriente refletiram os anos em que viveu em Évora sob o 
impacto do humanismo português e das experiências místicas franciscanas. A memória sobre 
a Reconquista contra os muçulmanos e a conversão forçada dos judeus em Portugal aparece 
nos seus escritos. Investigamos a Reforma Católica no Oriente com base nas reflexões sobre a 
cultura moderna ibérica (Falcon, A. E. Rodrigues, R. Barbosa Filho) e  a disciplina cristã 
(Prosperi, P. Prodi e F. Palomo) presente na Era Moderna. 
 
Palavras-chave: Contra-Reforma, Ásia, Império Português. 
 
 
Abstract: This article aims analise the Catholic Reformation in the areas of Portuguese East 
through the D. Gaspar de Leão’s strategies (the first Archbishop of Goa). D. Gaspar expanded 
the parish and episcopal power, he adopted the decisions of the Council of Trent in the First 
Provincial Council of Goa (1567). Their actions reflected the years that he lived in Évora 
under the impact of portuguese humanism and the Franciscan mystical experiences. The 
memory on the Reconquest against the Muslims and the forced conversion of Jews in 
Portugal appears in his writings. We Investigate the Catholic Reformation in the East based 
on reflections on Iberian modern  culture (Falcon, AE Rodrigues, R. Barbosa Filho) and 
“Christian discipline” (Prosperi, P. Prodi, F. Palomo) in the Modern Era. 
 
Keywords: Catholic Reformation, Asia, Portuguese Empire 
 

 

 

Em 1510, uma região insular na costa ocidental da Índia foi palco de batalhas vencidas 

por Afonso de Albuquerque no âmbito da expansão portuguesa no Oriente. Esta região, Goa, 

adquiriu progressivamente centralidade em relação ao conjunto de domínios tutelados pela 

coroa portuguesa no seu vasto e descontínuo império asiático. Goa adquiriu capitalidade 

progressivamente ao se tornar a sede do poder civil e eclesiástico do Estado da Índia.2 

Catarina Madeira Santos (1999) afirmou que houve a trasladação de instituições, ofícios, 

títulos existentes no reino de Portugal para Goa, em virtude da criação do Tribunal da 

Relação, da Mesa da Consciência, do Tribunal do Santo Ofício de Goa e da instituição de 

                                                 
* Universidade Federal de Viçosa. Doutora em História (UFF). Apoio recebido da FAPEMIG.  
1  O Estado da Índia era a denominação fornecida ao conjunto de domínios portugueses localizados desde o 

Cabo da Boa Esperança até o Extremo-Oriente. 
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funções de alta dignidade como vice-rei ou vedor da fazenda. A autora identificou nas 

autoridades portuguesas o desejo de transformar Goa em alter-ego de Lisboa.  

As visões triunfalistas portuguesas conferiram a alcunha de Roma do Oriente a Goa, 

espaço que agregava em sua paisagem um conjunto de edifícios dedicados ao culto católico e 

que em 1534  se tornou sede do bispado dotado de  jurisdição sobre os domínios do Estado da 

Índia. Em 1557, a diocese de Goa foi elevada à condição de Arcebispado e foram criadas duas 

novas dioceses sufragâneas: a de Cochim e a de Malaca (COUTINHO, 1958; ALDEN, 1996). 

A instituição do Arcebispado de Goa e o início das atividades exercidas por seu 

primeiro arcebispo, D. Gaspar de Leão, ocorreram após a tentativa de cristianização em massa 

dos domínios de Goa e de implantação de uma disciplina social (PALOMO, 1997) nos 

domínios portugueses do Oriente, propiciada pela interpenetração do poder político e da 

religião com o intuito de estimular comportamentos e valores cristãos, através da reforma da 

Igreja e de dispositivos que viabilizassem a difusão de uma disciplina cristã.  

Ângela Barreto Xavier (2003) considera que a partir do reinado de D. João III ocorreu 

uma reforma religiosa no reino e nos espaços ultramarinos, cuja implicação política  foi o 

aumento dos esforços de disciplinamento das populações cristãs. Durante o reinado joanino 

foram estabelecidos dispositivos para extirpar as crenças não-cristãs nos domínios 

portugueses no Oriente. Em Goa, ocorreu a destruição em massa de mesquitas, de templos e 

de imagens de cultos hindus. A partir do reinado joanino estabeleceu-se um sistema único de 

poder e de legitimação do Estado e da Igreja em terras goesas. A união da Igreja e do Estado 

processava-se mediante a adoção de uma religião oficial como religião de unanimidade (que 

excluía os goeses ou os portugueses que não professassem a fé católica do acesso a inúmeras 

oportunidades e privilégios).  

No interior do processo de “disciplinamento social” estava subjacente o princípio de 

uma cultura “confessional”, 3 isto é, os súditos deveriam obrigatoriamente seguir a confissão 

de fé do soberano (HSIA, 1998: 4-5). Em Goa, ocorreu a substituição dos princípios da 

pluralidade jurisdicional para ser adotada a tentativa de plena evangelização dos indianos, 

utilizando dispositivos para transformar a maioria populacional dos não-cristãos em minoria 

política – por serem proibidos de ocupar ofícios no Estado da Índia e serem concedidos 
                                                 
2 Wolfgang Reinhard optou pelo termo “Era Confessional” (konfessionelles Zeitalter) para tratar do 

desenvolvimento paralelo do luteranismo, calvinismo e catolicismo na Idade Moderna. Reinhard apresenta a 
modernidade da “Contra-Reforma” considerando as suas estratégias de cristianização e de disciplinamento da 
sociedade, a reforma da administração da Igreja, a internalização de valores cristãos, a adoção de uma nova 
pedagogia, a revisão do etnocentrismo através da experiência das missões.  Ernst Walter Zeeden elaborou 
uma teoria da confessionalização, ressaltando a interpenetração do poder político e da religião no âmbito do 
Estado. A afirmação de Zeeden torna-se elucidativa para compreender a “Era Confessional”, quando a 
religião do rei deveria ser a religião adotada pelos súditos. 
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privilégios apenas àqueles que se convertessem ao catolicismo. Sob a regência de D. Catarina 

da Áustria (e reinado de D. Sebastião) continuaram as medidas preconizadas no reinado de 

seu esposo, destacamos as aproximações mantidas com Castela (lembrando que D. Catarina 

era uma Habsburgo) e com o seu modelo de imperium (XAVIER, 2004: 27-59). 

O primeiro arcebispo de Goa, D. Gaspar de Leão, partiu para a Índia em 1560, quando 

o processo de disciplinamento social completava aproximadamente duas décadas. Após a 

destruição massiva de templos hindus e mesquitas em Goa, Salsete e Bardez tornaram-se 

vítimas da mesma atitude iconoclasta na década de 1550. A segregação entre adeptos do 

catolicismo e não-cristãos ampliou-se. Para Ricardo Ventura, o contexto da montagem da 

estrutura eclesiástica em Goa e dos intensos esforços de cristianização dos povos locais 

através dos dispositivos mencionados tornava necessária a delegação de poderes para alguém 

responsável pelas questões religiosas e de consciência. Para Ventura, a escolha recairia em 

personalidade que fosse dotada de ampla experiência eclesiástica, um canonista ou teólogo 

com habilidade na área de administração episcopal e fosse um defensor da ortodoxia católica, 

obediente ao espírito da reforma tridentina. Esta personalidade seria Gaspar de Leão, que 

nasceu em Lagos, no Algarves, formou-se em Direito Canônico em 1536; dois anos depois, 

tornou-se  capelão e pregador do cardeal Infante D. Henrique. Em 1551, tornou-se cônego da 

catedral de Évora;  em 1559, quando recebeu a nomeação de arcebispo de Goa, Gaspar de 

Leão exercia o cargo de arcediago do báculo e esmoler-mor do cardeal D. Henrique 

(VENTURA, 2004: 505-518).  

D. Gaspar era, portanto, bastante próximo do cardeal D. Henrique e, em Évora, 

conviveu em um ambiente impregnado pelo humanismo português. A  recuperação dos ideais 

clássicos, a comparação da experiência marítima portuguesa com a experiência imperial 

romana, a imaginação em torno de uma continuidade genealógica entre o império romano e o 

império de Carlos V – que era cunhado de D. Manuel e de D. João III – eram percepções que 

se difundiram desde o reinado de D. Manuel (XAVIER, 2003) e imprimiram um forte apelo a 

noção de expansão do império português e da fé católica.   

Xavier (2003) menciona que a historiografia atribuiu a D. Manuel a criatividade 

imperial, enquanto D. João III foi tratado como hesitante e pragmático.  Sanjay 

Subrahmanyam, ao se apropriar das afirmações de Silva Dias, dividiu o governo de D. João 

III em um período moderno e laicizante (com proteção aos humanistas e as universidades) e 

outro de reação conservadora e “religiosa” (devido à Inquisição, à perseguição dos humanistas 

e aos jesuítas). Xavier desviou-se desta visão dicotômica a respeito do reinado de D. João III 

– e dos seus sucessores – ao destacar a reorientação das práticas político-religiosas em virtude 
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da reforma que se delineava: reforço da cristianização da sociedade, dos súditos, através de 

dispositivos político-administrativos e eclesiásticos (escolas, Inquisição, censura confissão e 

mecanismos assistenciais).  

Federico Palomo (2003: 58) afirma que o reinado de D. João III foi um período 

decisivo na formulação de uma política de signo confessional no reino, a partir do 

afastamento de tendências humanistas e irenistas existentes na corte portuguesa em favor da 

ortodoxia católica de inspiração tridentina. Quando D. Gaspar de Leão atingiu o solo indiano 

essa tendência de reforço da ortodoxia católica no reino – e também em Goa – havia 

aumentado consideravelmente e se consolidou no estabelecimento do Tribunal do Santo 

Ofício de Goa e na tentativa de disseminar as diretrizes tridentinas em solo asiático sob o 

controle lusitano.  

Inicialmente, D. Gaspar de Leão recusou o cargo de arcebispo de Goa, pois alegou o 

desejo de se dedicar à vida contemplativa. Contudo, o cardeal D. Henrique pressionou-o 

através do embaixador Lourenço Pires de Távora, o qual obteve do papa uma ordem para que 

D. Gaspar se dirigisse à Índia (ARIENZO, 1987), onde chegou em 1560, na companhia dos 

primeiros inquisidores que iniciaram a atividade formal do Santo Ofício no Oriente.  

A Inquisição de Goa foi estabelecida com o intuito de perseguir os cristãos-novos 

acusados de judaizar e que ocupavam as regiões orientais. Após o recrudescimento da 

intolerância aos judeus e a posterior conversão forçada das comunidades judaicas da 

Península Ibérica, um dos destinos procurados para escapar das perseguições em Portugal e 

Espanha foi a Índia, especialmente a região de Cochim e de Goa.  D. Gaspar de Leão 

demonstrou a sua preocupação com a presença de cristãos-novos no Oriente, pois escreveu a 

carta que antecedeu a tradução das obras do médico Josué Ibn Vives de Lorca, convertido ao 

cristianismo em 1412, que passou a se chamar Jerônimo de Santa Fé.  

Em Goa (1565), foi publicada a tradução portuguesa de duas obras latinas de Jerônimo 

de Santa Fé, Ad convincendum perfidiam judaeroum e De judaicis erronibus ex Talmud 

(“Prova da perfídia dos judeus” e “Erros dos judeus tirados do Talmude”) feita por D. Gaspar 

de Leão, acompanhada de carta apostólica escrita pelo próprio arcebispo. Nesta carta redigida, 

D. Gaspar esperou sensibilizar os judeus e de cristãos-novos que habitavam as terras do 

Oriente ao descrever as tribulações que o povo judeu teria sofrido desde tempos remotos, cuja 

explicação oferecida pelo arcebispo para tantos infortúnios seria a rejeição de Jesus Cristo 

como o verdadeiro Messias anunciado pelos profetas bíblicos.  
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Os escritos de D. Gaspar de Leão reverberaram a transposição para o Oriente dos 

desafios enfrentados previamente pelo catolicismo em Portugal, como a relação entre as três 

comunidades religiosas distintas que conviveram na Península Ibérica. Acerca da população 

de origem judaica, Gaspar de Leão redigiu a mencionada carta, mas a memória sobre as lutas 

portuguesas travadas contra os mouros também marcaram o imaginário deste arcebispo. 

Gaspar de Leão iniciou a escrita de Desengano de perdidos durante seu retiro espiritual no 

convento da Madre de Deus –  dos franciscanos da Mais Estreita Observância, impregnados 

por correntes místicas cristãs. O contexto da escrita era de euforia diante das vitórias 

referentes aos cercos de Goa e de Chaul e das informações sobre a vitória de Lepanto contra o 

“Turco”. A conjuntura pode ter estimulado a crença de Gaspar de Leão em torno da 

destruição definitiva do islã, adicionada a sua interpretação peculiar do livro de Apocalipse. 

 Desengano de Perdidos (1573) é em um tratado que visa a conversão de mouros ao 

cristianismo, além fornecer estratégias para adquirir a perfeição espiritual e a exaltação da 

“via unitiva”. Na primeira parte do livro, D. Gaspar adotou a narrativa em forma de diálogo 

entre um cristão e um mouro (turco) para confirmar a superioridade do cristianismo e 

“desenganar” (de acordo com o título do livro) os infiéis, isto é, afastá-los dos erros do 

islamismo. A terceira parte do livrou tratou da via “unitiva” (busca da união mística do fiel 

com Deus), a “via do coração” ou do amor que se opõe à “via escolástica” (a via da ciência, 

da inteligência, do entendimento). A via de amor preconizada por frei Gaspar de Leão não 

exaltava o papel das letras no processo de conversão, mas a realização de si-mesmo como 

imago dei, alcançada pela oração e pela mortificação, pela caridade e pela pobreza (XAVIER: 

2003: 357).  

A terceira parte do Desengano de perdidos recebeu a influência do franciscano 

Henrique Herp. Deste modo, em Desengano de Perdidos, as reverberações do franciscanismo 

são perceptíveis. Enquanto os teólogos dominicanos refletiam sobre a experiência imperial 

ibérica a partir de uma concepção eclesiástica e jurídica da conquista, recorrendo ao direito 

romano, ao direito canônico e à lógica aristotélica, os franciscanos apresentaram uma 

compreensão mística da conquista. A concepção franciscana era apocalíptica, messiânica, 

com raízes na mística dos Espirituais franciscanos (marcados pelo pensamento de Joaquim de 

Fiore) e pelo ideal da Reforma da Observância (PHELAN, 1970: 109). D. Gaspar de Leão 

apresentou esta percepção mística e escatológica da conquista espiritual das almas do Oriente. 

Mas além desta vertente mística, podemos identificar em D. Gaspar de Leão o papel 

de reformador da vida religiosa do Arcebispado de Goa, sob o impacto das recentes 
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determinações do Concílio de Trento, identificadas na realização do Primeiro Concílio 

Provincial de Goa, dirigido por D. Gaspar.  Assim que chegou à Índia, D. Gaspar escreveu a 

ao monarca em 1561 sobre o estado da fé católica na região e mencionou que inicialmente 

encontrou muita desordem, mas se mostrou entusiasmado com a propagação do Evangelho 

pois acreditava  “que cedo não haverá gentio nesta ilha” de Goa. Solicitou o envio de mais 

religiosos para Índia. 4  

D. Gaspar estimulou o disciplinamento social  dos católicos que viviam nos domínios 

sob a sua administração espiritual. A reforma do comportamento do clero, dos fiéis, a correta 

realização dos sacramentos, o estímulo à conversão e conservação dos católicos foram temas 

contemplados nos debates ocorridos por ocasião da celebração do Primeiro Concílio 

Provincial de Goa. O Concílio de Trento estimulou a realização de sínodos episcopais como o 

concílio provincial realizado em Goa em 1567. Os clérigos declararam que o motivo da 

organização do primeiro concílio em Goa  foi “comunicar a sua luz divina e verdade 

evangélica às nações da India Oriental, que tantos anos havia que estavam sujeitas ao império 

do príncipe das trevas”.5 

 No Primeiro Concílio Provincial de Goa foi proibido o do uso da força em busca da 

realização de batismos, recomendou-se a instrução nos “artigos da fé, e mandamentos da ley” 

dos candidatos ao batismo antes de passarem pelo sacramento. Aos judeus, mouros 

estrangeiros e iogues, o batismo só deveria ser concedido depois de  três meses, contados a 

partir do momento em que solicitaram o batismo, mas não era exigido o mesmo período para 

o batismo de gentios e mouros naturais (decreto 37o, 2a ação).  Mas a proibição do uso da 

força não impediu o recurso a práticas coercitivas como a obrigação de ouvir a prédica contra 

as crenças não-cristãs (decreto V), o recurso à expulsão de pregadores mouros e hindus 

(decreto VI), a destruição de mesquitas e livros islâmicos (decreto IX), a proibição do sati 

(suicídio ritual da viúva indiana que se lançava na pira funerária do marido defunto) e do uso 

do cordão que os membros da casta brâmane portavam, além de outras interdições 

(ARANHA, 2006: 118-147). Os órfãos seriam retirados da tutela de parentes gentios e 

entregues aos cuidados de um cristão para “aprenderem bons costumes”. As  “mulheres 

erradas” deveriam viver afastadas das mulheres cristãs (decreto 7o , 4a seção). Em 1568, 

                                                 
3 Documenta Indica, v.5, doc.35, p.230. 
5  DHMPPO, v. 10, doc. 44, p.337-338; Ver o documento 90, extraído do volume 7 organizado por: WICKI, 

Joseph S. J., Documenta Indica, Roma, M. H. Societatis Iesu, 1948-1988, 18v.  
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foram aprovadas as Constituições do Arcebispado de Goa –  examinadas no 1o Concílio 

Provincial de Goa.  

 De um modo geral podemos afirmar que as crenças e as ações de D. Gaspar de Leão 

revelam a multiplicidade de influências recebidas no contexto dos Tempos Modernos 

Ibéricos. Contudo, podemos afirmar que D. Gaspar de Leão ajustava-se ao “modelo” de bispo 

tridentino a partir das definições apresentadas por José Pedro Paiva (2006). D. Gaspar de 

Leão aproximava-se do modelo de prelado tridentino em virtude do seu empenho pessoal no 

governo, na residência na diocese de Goa, no cuidado com o comportamento do clero, na 

considerável atividade legislativa através da realização de sínodos e de constituições (como os 

dois primeiros concílios provinciais de Goa, ambos conduzidos por D. Gaspar), no recurso a 

visitas pastorais para correção da postura do clero e dos fiéis (o que realizou em 1564 e 1574).  

 Aparentemente, a inclinação mística de D. Gaspar de Leão poderia ser compreendida 

como um afastamento deste “modelo” de prelado tridentino, inadequado aos desafios do 

período da Reforma Católica e de uma era de confessionalização e disciplinamento social. 

Mas José Pedro Paiva (2006: 133) menciona que o perfil episcopal concebido no Concílio de 

Trento reforçava a necessidade do bispo agir como um exemplo de vida cristã, de humildade e 

modéstia. D. Gaspar correspondeu a este anseio da época ao se apropriar do franciscanismo 

radical da Mais Estreita Observância, pautado em preocupações ascéticas através do rigor da 

penitência, da pobreza evangélica e da elevação mística (DIAS, 1986: 145). D. Gaspar pediu 

o afastamento do cargo de arcebispo para se retirar no convento franciscano da Madre de 

Deus de Goa. Suas expectativas  místicas e escatológicas encheram-lhe de esperanças quanto 

à destruição definitiva do islamismo. D. Gaspar de Leão foi um dos artífices da Reforma 

Católica no Oriente Português, onde articulou a sua experiência de místico e sua postura de 

bispo reformador que esperava consolidar a imagem – idealizada – de Goa como cidadela 

cristã no Oriente. 
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Belmonte, um documentário  
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RESUMO 

Este texto se propõe a apresentar uma experiência pessoal onde a intersecção entre 

conhecimento histórico e cinema foi determinante para o direcionamento e a escolha de um 

tema para uma pesquisa de pós-graduação. Este presente escrito também almeja expor a obra 

de um grande artista paulistano da primeira metade do século passado, Belmonte.  
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ABSTRACT 

The purpose of this work is to present a personal experience, where the intersection between 

history and cinema was decisive to establish the direction and the choice for a topic research 

of post graduation. This work also aims to expose the workmanship of a great Brazilian artist 

from the first half of the Last century, Belmonte.    
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Na minha apresentação para o Simpósio Nacional de História deste ano, almejo 

compartilhar com os colegas algo da minha vivência pessoal com a pesquisa de pós-

graduação; contarei sobre a conexão entre o assunto que escolhi estudar no mestrado e o 

cinema, e mais especificamente com um belo documentário: Belmonte.  

Antecipo que minha pesquisa de mestrado1 não tem produções fílmicas como fontes 

principais. Elas são totalmente outras; tratam-se das crônicas humorísticas impressas quase 

que diariamente no jornal paulistano Folha da Noite, e escritas por um artista atualmente 

pouco lembrado, principalmente se tomarmos como medida seu trabalho como cronista: 

Belmonte, pseudônimo de Benedito Bastos Barreto (1896-1947).    

Hoje, Belmonte é considerado pelos profissionais ligados à área artística e cultural um 

chargista e caricaturista da imprensa paulista (e colaborador de diversas revistas e jornais 

brasileiros, especialmente fluminenses2), marcadamente atuante entre as décadas de vinte e 

quarenta. No entanto, poucos deles sabem que Belmonte foi, também, um talentoso cronista. 

Nesse sentido, seu trabalho literário para o jornal Folha da Noite permanece esquecido.     

 

É possível olvidar-se de Belmonte quando o assunto é história e imprensa? Não, a 

menos que se queira cometer uma grande injustiça. Trabalhando diariamente por quase duas 

décadas na Folha da Noite e, com menor intensidade, na Folha da Manhã3, Belmonte foi 

ilustrador, caricaturista, e excelente e versátil escritor. Além do livro de crônicas Idéas de 

João Ninguém, de 1935, o artista publicara um outro no ano de 1933: Assim falou Juca 

Pato4. Também foram lançadas coletâneas de suas charges e caricaturas: Angústias do Juca 

Pato5, No Reino da Confusão, Música, Maestro!, A Guerra do Juca e Caricatura dos 

Tempos6.  

                                                 
1  E cujo título, que talvez não seja o definitivo, é: Nas Entrelinhas do Riso: as crônicas humorísticas de 

Belmonte (1933-1935).  Dissertação não finalizada (em andamento).     
2  Em fins da década de dez, Belmonte iniciou contato com o Rio de Janeiro por meio da Revista da Semana, 

publicada à época como suplemento do Jornal do Brasil. Logo depois, começou a colaborar com a D. 
Quixote, e, a partir de 1922, com a Careta, reduto profissional do grande J. Carlos. 

3  As Folhas tiveram uma longa permanência no meio jornalístico – foram publicadas até 1960, quando unidas 
para formação da Folha de São Paulo – e significativa participação na vida política do estado de São Paulo e 
do país.  

4  Assim falou Juca Pato (aspectos divertidos de uma confusão dramática). São Paulo: Companhia Editora 
Nacional, 1933; Idéas de João Ninguém. Rio de Janeiro: José Olympio, 1935. Seus dois livros de crônica 
constituem-se em uma seleção feita à época dos escritos publicados diariamente no jornal vespertino Folha da 
Noite.   

5  Angústias do Juca Pato. São Paulo: Casa Editora Rochêa, 1926. 
6  No Reino da Confusão. São Paulo: Edição da Folha da Manhã, 1939;  Música, Maestro! São Paulo: Edição da 

Folha da Manhã, 1940; A Guerra do Juca. São Paulo: Edição do Autor, 1941 e Caricatura dos Tempos.  São 
Paulo: Edições Melhoramentos, 1948.       
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A Editora Melhoramentos lançou, em 1944, um livro de Belmonte intitulado Brasil 

de Outrora, no qual sobressaem os belos desenhos inspirados nas gravuras de Johann Moritz 

Rugendas (1802-1858).  

Belmonte publicou ainda No Tempo dos Bandeirantes (São Paulo, Departamento de 

Cultura da Prefeitura Municipal de São Paulo, 1939). Esse ensaio histórico revela-nos um 

árduo trabalho de pesquisa e uma profunda riqueza de detalhes na descrição do cotidiano dos 

moradores da São Paulo de antanho7. Logo, perante seus contemporâneos, o artista foi 

também historiador.  

Em 1925, Belmonte criou para a Folha da Manhã aquele que tornaria famoso o seu 

trabalho de desenhista humorístico: o Juca Pato, personagem constantemente presente em 

suas charges até 1947. O Juca era magro, de aspecto frágil, baixo e careca (“de tanto levar na 

cabeça”). O personagem morava em São Paulo e sofria com os desmandos e a incompetência 

dos governos estadual, federal e municipal; além do mais, ele vivia esgotado por causa da 

exploração dos grandes monopólios estrangeiros que dominavam os serviços públicos da sua 

cidade. Juca era marcadamente queixoso e mal-humorado, como se carregasse toda a 

sociedade brasileira em suas costas.  

Houve um amplo processo de popularização desse personagem amargurado e 

crítico, pois os problemas do Juca eram costumeiramente sofridos por parte considerável das 

camadas médias: o transporte público de má qualidade, a carestia, os altos impostos, as ruas 

esburacadas...   

Acrescentando uma informação de caráter mais biográfico, Belmonte era um 

indivíduo doentio, que sofria desde jovem de uma moléstia crônica no pulmão8, e muito 

apegado às suas raízes: relutava em passar algum tempo fora de sua cidade, a capital paulista, 

onde nasceu, cresceu, trabalhou, criou família e morreu.    

Mas voltando à temática do presente simpósio, que se dedica a abordar as relações 

existentes entre cinema e conhecimento histórico, posso dizer que o documentário Belmonte 

foi muito importante para o direcionamento de minha pesquisa de mestrado. E acrescento 

mais: tê-lo visto, há alguns anos atrás (2004), desencadeou o interesse – e uma investigação 

                                                 
7  As qualidades da obra de Belmonte foram sublinhadas por Nélson Werneck Sodré: “...Belmonte, Benedito 

Bastos Barreto, procedeu a um levantamento dos costumes paulistas dos três primeiros séculos com um rigor, 
uma exatidão, uma riqueza informativa que nenhum compêndio substitui. É toda a vida dos bandeirantes, seus 
hábitos, suas crenças, suas maneiras de encarar a vida, a administração, a coisa pública, a coisa privada, além 
dos objetos, as armas, os utensílios, as vestes, os ornamentos, a casa, o que comia, como fazia fogo, que 
Belmonte apresenta, despretensiosamente.”  SODRÉ, 1960: 72.    

8  Provavelmente tuberculose, doença que o fulminou em abril de 1947.  
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inicial - de minha parte sobre o artista, e foi fundamental para a escolha de meu tema de 

pesquisa.  

O curta-metragem Belmonte, um documentário de dez minutos e quarenta 

segundos, revela-nos um criador bastante erudito (com um conhecimento “enciclopédico”9), 

versado em várias linguagens artísticas – ainda que o filme saliente a produção iconográfica 

de Belmonte – e corajoso: não hesitou em criticar a ditadura de Getúlio Vargas, teve sua obra 

controlada, e, por isso, voltou seu talento artístico contra o Nazi-fascismo e a Segunda 

Guerra Mundial. O filme desvenda-nos, também, um intelectual que destoava fisicamente da 

brancura epidérmica valorizada pela elite brasileira10, pois suas fotos apontam uma pele 

acentuadamente morena e cabelos bastante encaracolados, revelando uma provável 

ascendência africana.  

O documentário Belmonte, que teve a direção de Ivo Branco, foi o ponto de partida 

para me fazer conhecer a vasta produção do artista paulistano. Nesse sentido, e por 

experiência pessoal, considero a produção fílmica uma importante aliada do conhecimento 

histórico, ainda que, se ela for abordada como fonte principal para análise, suas informações 

devam ser intermediadas com algumas outras indagações, seguramente: quem fez o filme?; 

Em que época ele foi feito, inserido em qual contexto histórico?; Com quais sujeitos de sua 

contemporaneidade o discurso implícito no filme dialogava e/ou discordava?  

Essas perguntas tornam-se necessárias para não se elaborar uma leitura 

marcadamente ingênua do discurso cinematográfico.      

Para não cair em uma falta reveladora de tamanha inépcia, o historiador, em geral, 

deve se cercar de farta bibliografia sobre a época em que a obra foi feita - e aquela da qual 

ela trata -, muitos livros referentes a conhecimentos sobre o discurso cinematográfico e a 

história do cinema, e reunir o máximo de informações sobre o cineasta e suas outras 

direções/produções (se houver).     

 

Apesar da minha pesquisa de mestrado não versar especificamente sobre o 

documentário Belmonte - ou sobre quaisquer outras obras cinematográficas -, acredito que, 

sustentando-me em bibliografia especializada e em uma conversa empreendida com o diretor 

                                                 
9 Belmonte mostrava deter conhecimentos diversificados e aprofundados acerca da literatura brasileira, 

portuguesa, alemã, francesa e inglesa. Demonstrava conhecer bastante bem a filosofia européia, e tinha 
preferência pela leitura de Nietzsche. Também era atraído por história da arte e história do Brasil e da Europa.    

10 Parcela considerável dela era adepta das teorias eugênicas, cujas fontes remontavam a Le Bon, Gobineau, 
Renan, Taine e La Pouge. Nas primeiras décadas do século XX, os maiores defensores e propagadores do 
paradigma racial e eugênico no Brasil foram, principalmente, Francisco José de Oliveira Vianna, o médico 
Renato Kehl.     
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do filme11, posso apresentar alguns comentários e observações interessantes sobre este curta-

metragem, ainda que meu modesto objetivo seja iniciar este assunto, mas de forma alguma 

esgotá-lo neste pequeno texto. 

O documentário trata do percurso profissional e artístico de Belmonte, aborda sua 

biografia, e sublinha a luta travada por ele, por meio do lápis e do nanquim, contra a política 

autoritária do Estado Novo e a ascensão dos regimes de Hitler e Mussolini. Desde o princípio 

do filme percebe-se que o diretor privilegiou a exposição de charges, caricaturas e 

ilustrações, em detrimento das crônicas e pesquisas históricas realizadas pelo artista 

paulistano. Estes dois últimos aspectos do trabalho de Belmonte foram apenas citados en 

passant.  

De qualquer forma, se considerarmos o período no qual o filme foi realizado 

(1980), onde havia apenas duas produções culturais voltadas para a compreensão da obra de 

Belmonte – um catálogo elaborado pelo Museu de Arte de São Paulo e pela Secretaria da 

Cultura, Ciência e Tecnologia de São Paulo, Belmonte Presente (1978), e o livro IV da 

monumental obra de quatro volumes sobre a história da charge e da caricatura no Brasil, de 

autoria de Herman Lima, História da Caricatura no Brasil12 -, ele adquire uma importância 

indiscutível: afinal, além da qualidade cinematográfica e documental, o filme prima pelo 

mapeamento de toda a obra do artista, que, até então, pelo menos desde a sua morte, havia 

sido quase que olvidado como escritor de literatura; neste caso, portanto, Ivo Branco fizera 

um cuidadoso e admirável trabalho de pesquisa13, que poderia ter sido dos historiadores.    

Quando indagado do porque havia privilegiado em seu filme as charges, caricaturas 

e ilustrações de Belmonte em detrimento de suas crônicas e pesquisas históricas, o diretor 

confessou ser amante de desenhos, especialmente daqueles das histórias em quadrinhos (cuja 

expressão e linguagem dialogam, indubitavelmente, com o cinema) e das artes gráficas. 

Além do mais, revelou adorar caricaturas.  

Ivo Branco é um cineasta que tem coerência quando da elaboração de seus roteiros. 

Voltado para um cinema mais autoral e cultural, lhe é instigante filmar histórias de vidas 

                                                 
11  No dia 13/05/09, conversei com Ivo Branco por cerca de duas horas.   
12 Ele foi lançado em 1963. Herman Lima procurou estudar a obra de todos os chargistas e caricaturistas 

brasileiros que atuaram a partir da segunda metade do século XIX; logo, foram dedicadas dez páginas à obra 
de Belmonte. Ainda que H. Lima tenha criticado uma suposta falta de espontaneidade dos desenhos de 
Belmonte, para ele (conforme consta na página 1.371 do livro IV), as crônicas do mesmo revelavam “...um 
escritor que se sobrepunha em muito ao rabiscador das charges do mesmo jornal, por mais vigorosas que 
muitas vezes essas conseguiam ser.”  

13 Ele procurou trabalhos de Belmonte em bibliotecas, em acervos pessoais e no arquivo do jornal Folha de São 
Paulo.   
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corajosas, fascinantes e atribuladas, como a de Patrícia Galvão14, trajetórias de intensa e 

ininterrupta produção artístico-intelectual, como a de Belmonte, e histórias de vidas 

profundamente oprimidas e exploradas, quase que marginais, como as das dançarinas 

(stripers) da degradada região chamada de boca-do-lixo, próxima ao bairro da Luz, na cidade 

de São Paulo15.  

São trajetórias e vidas interessantes que seduzem Ivo Branco. É a ousadia de uma 

escritora comunista que permanece quase cinco anos presa nos porões da ditadura de Getúlio 

Vargas, sofrendo torturas; é um artista cujas críticas ao autoritarismo vigente na política 

brasileira são silenciadas pela censura do Estado Novo, mas que ele, corajosamente, continua 

atingindo-o de forma indireta, por meio de sátiras demolidoras voltadas contra o Nazismo e o 

Fascismo. Mas foi a produção artística de ambos, que impressiona pela sua quantidade e 

qualidade, o aspecto determinante para a realização dos filmes.        

Tanto Belmonte como Pagú foram pessoas firmes, que procuraram enfrentar a 

repressão política (cada um ao seu modo) em busca de um pouco daquilo que se tornou um 

valor quase que sublime para as sociedades do Ocidente a partir dos séculos XVIII e XIX: a 

liberdade. E ao referirmo-nos a ela, um outro aspecto relevante do documentário Belmonte 

emerge: ele foi feito em fins dos anos 70, em um período no qual a ditadura militar imposta 

em 1964 era contestada por inúmeros grupos da sociedade brasileira: pelos combativos 

movimentos de trabalhadores, que, muito em breve16, fundariam o Partido dos 

Trabalhadores, por setores progressistas da Igreja católica, pela OAB e por parcelas 

consideráveis das camadas médias, que, de alguma forma, participavam destas manifestações 

da sociedade civil. As ameaças de repressão da polícia política e da censura já não eram mais 

suficientes para calarem parte da população insatisfeita com os rumos econômicos e políticos 

do país.  

Nesse sentido, como alienar as referências às trajetórias de Belmonte e Patrícia 

Galvão17, críticos e inimigos da ditadura varguista, da luta pela democracia empreendida em 

fins dos anos setenta e início da década de oitenta? Poderíamos separar abruptamente um 

produto artístico da época de sua feitura? Teria Ivo Branco, um cineasta simpático ao ideário 

de esquerda, ignorado que seus filmes de 1981 e 1982 faziam uma alusão crítica à ditadura 

                                                 
14 Documentário curta-metragem Eh Pagú, Eh!. Ele estreou em 1982.  
15 Documentário curta-metragem Strip-Tease. Estreou em 1988. O interesse de Ivo Branco pela vida de pessoas 

subempregadas, que trabalhavam e viviam na boca-do-lixo, está relacionado com os anos 70 e começo dos 
anos 80, quando ele e Ody Fraga (cineasta e produtor muito amigo dele à época) trabalhavam em uma 
produtora situada naquela região.    

16 E junto com outros estratos profissionais.  
17 Presentes nos documentários.  
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que imperava no Brasil de então? Possivelmente não. Ainda que o diretor quisesse mostrar as 

obras e as trajetórias de dois artistas fantásticos, ele não ignorou a possibilidade crítica de 

Belmonte e Eh Pagú, Eh! perante o governo dos generais.          

* * * 

Conforme as palavras de Ivo Branco, ele possui roteiros para filmes mais longos. 

No entanto, dado o caráter autoral de seus trabalhos, pouco voltados para o mercado, ele 

enfrenta uma série de dificuldades para lograr apoio financeiro aos seus projetos.      

Por fim, ao ser questionado porque escolhera fazer um filme sobre Belmonte 

naqueles anos finais da década de 70, o diretor frisou que sempre adorou quadrinhos, 

ilustrações e artes gráficas. Revelou que os problemáticos assuntos abordados por Belmonte 

ainda lhe pareciam atuais, como a inflação (que, em 1980, ascendia dramaticamente), a 

corrupção dos poderosos, o alto custo de vida, a desigualdade social e a ausência de 

democracia. Mesmo nos dias de hoje, alguns deles parecem-nos bastante familiares.  

E Ivo Branco também manifestou que sempre teve grande interesse na história dos 

anos trinta e quarenta, e que isso pode tê-lo influenciado na escolha de filmar sobre a vida e a 

obra de Belmonte e Pagú.  

Ademais, as posições políticas de ambos se chocavam contra quaisquer regimes 

antidemocráticos, e estas atitudes provocaram o cineasta para conhecê-los mais 

detalhadamente, fato este que desencadeou duas histórias mais amplas de trabalho artístico, 

só que agora circunscritas temporalmente ao último quartel do século passado.     

* * * 

 

Informações gerais sobre o filme Belmonte: 

Gênero: documentário 

Produtores: Alfredo Palácios / Kinoart Filmes Ltda.  

Pesquisa, argumento, roteiro e direção: Ivo Branco  

Duração: 10 min. e 40 segundos.  

Cor: P & B.  

Ano de Estréia: 1981  
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Sinopse: a partir da narração de Rodrigo Santiago e de imagens18 “colocadas” em movimento 

por meio do Table – Top19, o documentário nos apresenta a temática da obra de Belmonte 

inserida na contínua modernização e crescimento da cidade de São Paulo dos anos 1920-40. 

Esta temática também se revela permeada pelos tumultuados acontecimentos político-

econômicos do Brasil e da Europa, como as conseqüências da crise econômica, a Revolução 

de 1930, a Revolução Constitucionalista de 1932, o progressivo autoritarismo do governo de 

Getúlio Vargas e o Nazi-fascismo.  
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A GUARDA NACIONAL NA PROVÍNCIA DE MATO GROSSO (1850-1864) 
 

Jonh Érick Augusto da Silva 
 
Resumo: 
Nesta pesquisa temos por objeto a Guarda Nacional na província de Mato Grosso no contexto 
da centralização imperial. A Guarda Nacional foi criada em 18 de agosto de 1831, no período 
conhecido na historiografia brasileira como Regências. Em 1850 em consonância com as 
reformas empreendida pelo Império Brasileiro a Guarda Nacional foi reformulada, ficando 
subordinada ao governo central. Nossa proposta versa fazer uma breve reflexão acerca da 
centralização da Milícia na Província de Mato Grosso. 
Palavras- chave: Guarda Nacional, centralização. 
 
Abstract: 
The object of this research is The National Guard, situated at the province of Mato Grosso, in 
the context of imperial centralization. The National Guard was created on August, 18, 1831, 
in the period acknowledged in Brazilian history as "Regencies". In 1850, in line with the 
reforms undertaken by the Brazilian Empire, the National Guard has been reformulated and 
subjected to the central government. Our proposal deals with a brief discussion about the 
centralization of the Militia, in the province of Mato Grosso. 
Key-words: National Guard, centralization. 
 

 

 

 O texto ora apresentado faz parte da pesquisa desenvolvida por mim no 

Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal de Mato Grosso. O estudo 

encontra-se em estágio inicial e tem por mote analisar a instituição paramilitar denominada 

Guarda Nacional, na província de Mato Grosso durante os anos de 1850 a 1864.  

 Nesse sentido, o objetivo desta comunicação é discutir de maneira sucinta 

alguns aspectos dessa, tendo como marco cronológico o mesmo período que guiará nossas 

reflexões na nascente dissertação, ou seja, 1850 a 1864, período referente à centralização da 

instituição até o inicio da Guerra com o Paraguai. Para atingir tal propósito, tomamos como 

fontes os relatórios de presidentes de província, as correspondências entre esses presidentes e 

os comandantes da Guarda Nacional. Além desses documentos, utilizarei a Coleção das Leis 

do Império do Brasil referente ao ano de 1850. Essas fontes nos permitem montar um quadro 

abrangente sobre as reais condições da Guarda Nacional na província de Mato Grosso. 

                                                 
  Universidade Federal de Mato Grosso. Discente do Programa de Pós-Graduação em História – Mestrado. 

Bolsista CAPES. 
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 O interesse despertado por essa temática vem da importância de se estudar 

sobre um capitulo da história mato-grossense ainda pouco pesquisado. São raros os trabalhos 

no âmbito local que se dedicam ao estudo da Guarda Nacional, sendo oportuno dar atenção 

especial a essa milícia. 

Todavia, excetuam-se alguns estudos pormenorizados sobre a instituição civil, dentre 

os quais, podemos citar muito apropriadamente a tese de doutoramento da historiadora Jeanne 

Berrance de Castro, A Milícia Cidadã: a Guarda Nacional de 1831 a 1850, defendida na 

Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo em 1968, sob o título 

original de O Povo em Armas: Guarda Nacional 1831-1850. Além disso, deve-se destacar 

ainda a tese de doutorado de André Átila Ferting intitulado Clientelismo Político em Tempos 

Belicosos: a Guarda Nacional na Província do Rio Grande do Sul na defesa do Estado 

Imperial centralizado (1850-1873), que teve como objeto de estudo a Guarda Nacional da 

Província do Rio Grande do Sul, sendo seu objetivo principal, compreender a atuação da 

milícia nessa província, utilizando como contexto a consolidação do Estado imperial 

bragantina.  

Outro nome que, dessa forma, pode-se incluir nesta pequena lista é o de Fernando 

Uricoechea, O Minotauro Imperial, que embora não seja esta obra um estudo sistematizado 

sobre a Guarda Nacional, suas considerações teóricas a respeito da mesma, são igualmente 

relevantes para todo estudioso que deseja entender a participação da milícia cívica no 

processo de burocratização do Estado brasileiro dos oitocentos. Para Uricoechea a Guarda 

Nacional foi uma corporação de homens livres, cuja instituição durante a gênese do Estado 

Nacional brasileiro, promoveu a militarização virtual da sociedade local. Os serviços 

prestados gratuitamente à Nação, pelos milicianos civis, supriram a falta de contingentes 

humanos necessários para a consecução das instâncias burocráticas do Estado, na medida em 

que a militarização do cidadão promoveu o desempenho de funções civis e a organização 

política da sociedade local. 

 Neste estudo, não podemos deixar de citar o livro de José Murilo de Carvalho A 

Construção da Ordem, que mesmo não tendo a Guarda Nacional por objeto de estudo, tece 

considerações relevantes para nossa pesquisa. Lançando mão de um referencial teórico 

weberiano, o autor afirma que a Guarda Nacional fora uma instituição litúrgica Por 

excelência, onde os governos recorriam ao seu serviço concedendo em troca alguns 

privilégios.   

A Guarda Nacional foi criada em 18 de agosto de 1831, no início do Período 

Regencial. Durante as Regências, o Brasil foi conduzido por figuras políticas em nome do 
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imperador até a maioridade antecipada deste, em 1840. A princípio os regentes eram três, 

passando a ser apenas um a partir de 1834. Segundo Boris Fausto, o período regencial foi um 

dos mais agitados momentos da história política do Brasil, quando esteve em jogo à unidade 

territorial brasileira e o centro do debate político foi dominado pelos temas como a 

centralização ou descentralização do poder, o grau de autonomia das províncias e a 

organização das forças armadas. Nesse quadro, nasceu a Guarda Nacional com o fim de 

combater as insurreições, sedições, rebeliões, movimentos quilombolas e todo tipo de 

“desordem” (VAINFAS, 2002: 318). O primeiro artigo da Lei de 18 de agosto traz que, 

 
As Guardas Nacionais são creadas para defender a Constituição, a liberdade, 
Independência e Integridade do Império; para manter a obediência ás leis 
conservar, ou restabelecer a ordem, e a tranquilidade publica; e auxiliar o Exercito 
de linha na defesa das fronteiras e da costa (BRASIL, 1831: 53-54). 

 
Podemos observar que pelo teor da Lei, a Guarda Nacional serviu bem à conjuntura 

pela qual passava o recém criado império do Brasil. Segundo Emilia Viotti da Costa (1999) 

sua criação, serviu para frear o “carro revolucionário” que movimentou o Brasil durante o 

Primeiro Reinado e as Regências. Segundo a citada autora, “com esse intuito, o governo 

regencial criou à Guarda Nacional, colocando a disposição da classe proprietária uma força 

policial que seria usada na manutenção do poder local” (1999: 8).  

 Com a criação da Milícia Cidadã, foram extintos os antigos corpos de Milícias 

e Ordenança1 passando àquela, a responsabilidade de manter a ordem interna. 

 A Guarda Nacional brasileira foi concebida de acordo com os parâmetros da 

Lei de 22 de março de 1831 que reorganizou a Guarda Nacional da França. Segundo Ilmar 

Mattos (1987), durante os anos que se seguiram à abdicação de Dom Pedro I, fora comum por 

parte da elite política imperial, a busca de países distantes como modelo a ser almejado, 

procurando com isso estabelecer semelhanças entre o Brasil e aquelas nações que se 

apresentavam como portadoras da “civilização”. 

 A “milícia cidadã” estava organizada no âmbito dos municípios, curatos e 

paróquias, e subordinada seqüencialmente aos juízes de paz, aos juízes criminais, aos 

Presidentes de Províncias e ao ministro da justiça. Sua amplitude era como seu próprio nome 

sugere “nacional”, devendo alcançar todos os rincões do império, sendo que sua propagação 

fora bastante rápida, segundo Fernando Uricoechea (1987), 

 

                                                 
1  As Companhias de Ordenanças constituíam a força de terceira linha, não remunerada, local e de grande 

autonomia em relação à hierarquia militar. Sua principal função era arregimentar uma força militar de reserva 
e manter a ordem nos termos das cidades e vilas (CANAVARROS, 2004, p.128).  
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Com assombrosa celeridade, o vasto território do Império foi coberto por 
contingentes locais da Guarda Nacional. Dois ou três anos após a sua criação, a 
maioria dos distritos locais, não importam quão distantes, já tinham de fato 
organizado seus próprios corpos locais (1987: 134).  
 

 Na cidade de Cuiabá, em 1832, foram organizadas as primeiras companhias de 

Guarda Nacional. Em fevereiro de 1840 a Guarda Nacional provincial foi elevada à categoria 

de Legião composta de dois batalhões de infantaria e um esquadrão de cavalaria na capital; 

um batalhão de infantaria em Diamantino, outro em Poconé, e outro em Vila Bela 

(LEVERGER, 2001: 169). 

 Em 1834, um Ato Adicional2, reformulou alguns aspectos da Constituição de 

1824 garantindo maior autonomia aos governos provinciais. Para Jeanne Berrance de Castro 

(1977), o Ato Adicional ligava a Guarda Nacional aos interesses do poder local, 

transformando-a em servidora dos propósitos dos senhores e proprietários no exercício direto 

de sua autoridade local, nas eventuais disputas regionais e como poder de barganha ante o 

próprio poder central. 

No âmbito da Guarda Nacional, o serviço era obrigatório e não remunerado, cabendo 

a todo cidadão3 de 18 a 60 anos, com direito de voto nas eleições primárias, alistar-se. O 

alistamento ocorria através do Conselho de Qualificação local, formado pelos seis eleitores de 

2º grau mais votados no distrito e presidido por um juiz de paz. Cabia ao Conselho, qualificar 

os guardas do serviço ativo, e também os da reserva. Além do Conselho de Qualificação, 

havia ainda o júri de revista que tinha por mote fiscalizar se a qualificação tinha se dado 

dentro da lei, e de julgar os recursos dos cidadãos que se sentiram prejudicados com a 

qualificação. (SILVA, 2003: 64). Na Província de Mato Grosso havia Conselhos de 

Qualificação em cada uma de suas freguesias4.5 

Segundo Jeanne Berrance de Castro (1971), o alistamento pretendia ser o mais amplo 

possível, sendo qualificados guardas nacionais dentro da classe livre não necessariamente 

branca, comerciantes, pequenos proprietários e trabalhadores nem sempre assalariados. 

                                                 
2  Entre as reformas constitucionais trazidas pelo Ato Adicional de 1834 destacamos: a criação de Assembléias 

Legislativas provinciais, e a eliminação do Conselho de Estado. Todavia, em 1837 após a renúncia do regente 
Diogo Feijó, a nova Câmara eleita reformou as leis descentralizantes reduzindo o poder das Assembléias e 
dos juízes de paz, além de ter criado uma justiça e uma polícia controladas pelo governo central 
(CARVALHO, 1998, p. 155-188).    

3  Cidadão na sociedade escravista do século XIX era aquele que pertencia ‘à boa sociedade’, pois defenderia e 
expandiria os interesses do governo central (MATTOS, 1991: 16).  

4  Segundo Caio Prado Júnior freguesia era uma circunscrição eclesiástica que formava a paróquia, sede de uma 
igreja paroquial e que servia também para a administração civil (PRADO JÚNIOR, 1957: 304).  

5  Livro destinado ao registro da correspondência entre a presidência da província e os comandantes militares e 
da Guarda Nacional (1851-1852), n° 169. 
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Em 25 de outubro de 1832, um decreto complementar veio alterar a Lei que criou a 

milícia cidadã, estabelecendo a idade mínima de 18 anos e a máxima de 50 anos para se 

qualificar Guarda Nacional. E ainda, foi especificada a renda mínima para se fazer votante6 e 

fixou-se o prazo de duração do serviço na instituição, passando a ser vitalício.  

Até 1850, os oficiais inferiores da Guarda Nacional eram eleitos pelos integrantes da 

própria milícia em eleições presididas por um juiz de paz, todavia a realidade nacional e as 

necessidades de estabelecer uma hierarquia se sobrepuseram ao principio eletivo, fazendo 

com que este se tornasse com o passar dos anos “letra morta” (FAUSTO, 2006: 163). 

Em 1850, pela Lei 602 de 19 de setembro, a Guarda Nacional foi reformulada. 

Importante lembrar que a década de 1850 foi o período em que na “memória política 

construída no século XIX configurou-se como apogeu do Segundo Reinado” (CHALHOUB, 

2003: 105). Isto porque com as superações das revoltas que assolaram o país durante as 

Regências, com o arrefecimento das disputas políticas através da formação de gabinetes de 

conciliação dos partidos, e com o fim do tráfico continental de escravos permitiram à década 

ser caracterizada como o período áureo do Império brasileiro. 

A tranqüilidade possibilitada pela pacificação do Brasil permitiu que várias reformas 

fossem realizadas a partir de 1850. No poder se encontrava o ministério conservador de 

Honório Hermeto de Carneiro Leão, que legislou sobre um conjunto de leis, entre elas estava 

à reforma realizada na Guarda Nacional. Para Lilia Moritz Schwarcz (1998), a Lei de Terras, 

a abolição do tráfico negreiro e a reforma na Guarda Nacional são medidas que estão 

intimamente ligadas. A Lei de Terras visava organizar o país para o fim do tráfico negreiro, 

enquanto a centralização da Guarda Nacional buscava fortalecer a posição do governo perante 

os proprietários, cuja reação ao final do tráfico e a tentativa de regulamentação da posse da 

terra teria sido negativa.   

Com a centralização, a milícia cidadã ficava subordinada ao governo central. Acerca 

da centralização, Wilma Peres Costa (1996) ressalta que, “o controle da Guarda Nacional 

passou às mãos do partido no poder, por meio do presidente de província, que nomeava os 

comandantes e distribuía as patentes mediante um complexo sistema de transação com 

quadros partidários locais” (1996: 54). 

Na província de Mato Grosso, os efeitos da Lei nº 602 se fizeram sentir somente em 

1852 como nos relata o então presidente da província Augusto Leverger,  

                                                 
6  A renda estipulada para os eleitores do Império variava de acordo com cada Província. No Rio de Janeiro, 

Bahia, Pernambuco e Maranhão a renda deveria ser superior a 200,000 reis, nas demais províncias deveriam 
ser superior a 100,000 reis.  
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Concluirão se os trabalhos preparatórios relativos à nova organização da Guarda 
Nacional na conformidade da Lei n. 602, de 19 de setembro de 1850. O alistamento 
se deu em toda Província 3.643 guardas para o serviço activo e 620 para o de 
reserva. Em janeiro ultimo remetti ao Sr. Ministro da Justiça o projeto de 
organização que me pareceo mais conveniente, e espero que daqui poucos meses 
poder-se há constituir este importante ramo da Força Pública, de modo que possa, 
melhor do que ate agora, preencher o fim a que he destinado (MATO GROSSO, 
1852). 

Em Mato Grosso, mais do que cuidar da patrulha das cidades ocupando o lugar de 

polícia, cabia a Guarda Nacional a tarefa de auxiliar as forças de linha na tarefa de vigilância 

da fronteira oeste do Brasil, haja vista ser a província de Mato Grosso o antemural do império 

brasileiro, daí a queixa do presidente de província quanto ao destino da milícia. 

Tendo em vista que a pesquisa está em seu estágio inicial, não ousaremos fazer uma 

análise mais profunda, sob o risco de sermos precipitados, nesse sentido, encerramos aqui 

nossa fala na esperança de futuramente trazermos para a reflexão vários pontos referentes à 

centralização da Guarda Nacional da província de Mato Grosso, província esta, que conforme 

estudos evidenciam, seria o estopim para a deflagração da Guerra com Paraguai por 

apresentar sua fronteira desguarnecida de aparato militar. Nossos esforços nesse sentido, serão 

voltados para compreender as especificidades de uma milícia situada em uma região de 

fronteira, no período que antecedeu a Guerra com o Paraguai. Muito há o que ser feito 

mediante levantamento documental e analise de fontes, daí ficarmos abertos a críticas e 

sugestões. 
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O componente individual na trajetória do Sindicato dos Gráficos nos anos de exceção 
(1964 – 1985)  

 
Cristiane Muniz Thiago 

Resumo: O objetivo deste texto é analisar a trajetória de um grupo de trabalhadores gráficos 
da cidade do Rio de Janeiro e suas diferentes formas resistência a ditadura civil-militar. Suas 
histórias permitem entender a trajetória do próprio Sindicato dos Gráficos e os espaços 
ocupados por esses indivíduos na ausência de um campo democrático dentro da instituição. 
Nosso ponto de partida é a documentação da Polícia Política, no entanto, as entrevistas, os 
boletins sindicais e as memórias dos militantes serão incorporados à análise como forma de 
criar um paralelo em relação ao material da Polícia Política. A partir da pesquisa podemos 
concluir que o componente individual é fundamental para analisarmos a construção da 
história de uma instituição coletiva como o Sindicato, assim como para entendermos esse 
momento especifico da história política do país. 
 
Palavras-Chave: Trajetórias, Sindicato, militantes gráficos  

 
Abstract: This paper analyzes the trajectory of a group of graphic workers in Rio de Janeiro 
and their different forms resistance to civil-military dictatorship. Their lifestories permit to 
understand the trajectory of the Graphic Workers’ Union and the role played by those 
individuals in the lack of democracy experienced by the institution. Our starting point is the 
documentation of the political police. However, the analysis the interviews, the union 
newsletters and the memories of the militants will be taken into account as a way to create an 
alternative point of view on the political police archives. Based on this research we can point 
the individual component as a key to analyze the building of the history of a collective 
institution, as the Union, and to understand this particular moment of the Brazilian political 
history. 
 
Keywords: Trajectories, trade union, graphic militants 

 
No Brasil a opção pela militância vinculada ao sindicato ou à política partidária rendeu 

uma vigilância constante dos órgãos da Polícia Política1 sobre trabalhadores, intelectuais, 

profissionais liberais e estudantes, mesmo em momentos chamados de democráticos. Nosso 

objetivo é analisar a trajetória de um grupo de trabalhadores gráficos que, na cidade do Rio de 

Janeiro, impôs diferentes formas resistência à ditadura civil-militar (1964-1985). Muitos 

desses indivíduos tiveram sua trajetória de vida acompanhada detalhadamente pelos órgãos de 

censura do governo. Suas histórias permitem entender a trajetória do próprio Sindicato dos 

Gráficos e os dos outros espaços ocupados por esses indivíduos na ausência de um campo 

                                                 
  Doutoranda em História Social pela Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP. Bolsista FAPESP. 
1  Desde o início do século XX, diversos órgãos foram responsáveis pela repressão, prevenção e produção de 

informações relacionadas aos crimes políticos no atual estado do Rio de Janeiro. Esses órgão compõe o que 
convencionamos chamar de Polícia Política. No caso do Rio de Janeiro, um desses órgão é o Departamento de 
Ordem Política e Social (DOPS), que a partir de 1964 perdeu sua importância como órgão de inteligência e 
concentrou suas atividades no fornecimento de informações e na repressão. Em 1992, o acervo dos diversos 
órgão da Polícia Política foi recolhido ao Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro (APERJ) 
(MENDONÇA, 1998).  
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democrático dentro da instituição. Nosso ponto de partida é a documentação da Polícia 

Política, no entanto, as entrevistas, os boletins sindicais e as memórias dos militantes serão 

incorporados na análise como forma de criar um paralelo em relação ao material da Polícia 

Política. A partir da pesquisa, podemos destacar que o componente individual é fundamental 

para analisarmos a construção da história de uma instituição coletiva como o Sindicato, assim 

como para entendermos esse momento especifico da história política do país. 

Iniciamos nossa investigação com um questionamento: “Como o componente 

individual penetra trajetórias que se auto-representam como coletivamente orientadas?” 

(CASTRO e AGIER, 1995:131). A proposta é entender como dentro de um mesmo grupo 

social trabalhadores elaboram projetos individuais e coletivos ou, nos termos dos autores, 

“projetos de operários” dentro de um “projeto operário”.  

Optamos neste texto por traçar o perfil de dois militantes gráficos: Raimundo Alves de 

Sousa e Newton Eduardo Oliveira. Por terem sua trajetória marcada pela experiência em 

instituições coletivas como o Sindicato dos Gráficos e partidos políticos, eles são 

significativos para entendermos o papel do “componente individual”. Newton Eduardo 

Oliveira sai da cena política em 1964, enquanto Raimundo sobrevive aos anos da ditadura e 

permanece na militância política sindical nos anos 1980.  

Uma pesquisa exaustiva no Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro nos permite 

cruzar trajetórias individuais com o momento político vivido tanto pelo Sindicato dos 

Gráficos quanto pelo próprio país. A frequência de nomes de militantes gráficos, em diversas 

“entradas”, nos arquivos da Polícia Política demonstra a vigilância sobre estes pela ditadura.2 

Constam desta fonte “Fichas de Informação” com pequenos resumos sobre as atividades de 

um determinado militante, incluindo anotações sobre greves que participou, cargos que 

assumiu no sindicato, documentos de caráter coletivo que assinou, autos de prisão e Inquéritos 

Policiais Militares (IPMs). No caso dos inquéritos, uma rica documentação costuma ser 

reunida: depoimentos de “indiciados” e “informantes”, fotos, panfletos e outros materiais 

impressos que serviriam como prova no processo. 

À primeira vista, esse tipo de fonte poderia ser rechaçado por ser não ser uma narrativa 

direta dos atores que procuramos estudar e sim uma representação do poder público oficial 

sobre esses homens e mulheres. Contudo, sua utilização com critérios pertinentes de análise 

nos permite chegar a dados antes ocultos. Se analisarmos cuidadosamente esse material 

                                                 
2  O acervo reune material recolhido entre 1933 e 1983. O conjunto do material foi denominado de Fundo 

DGIE (Departamento Geral de Investigações Especiais do Rio de Janeiro, 1975 – 1983) último nome recebido 
pela instituição responsável pela produção desse tipo de documentação (FIGUEIREDO, 1996). 

2 
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podemos perceber elementos constitutivos daquele período e a forma como o poder público 

enquadrava determinados grupos. Como sugere Maria Luiza Carneiro, a abertura parcial dessa 

documentação pode nos trazer uma série de possibilidades: “[...]os pesquisadores têm a 

oportunidade de avaliar não apenas o mundo da repressão como também de reconstituir o 

mundo fantástico da resistência que, felizmente, não se calou durante os momentos de 

autoritarismo”. (CARNEIRO, 2008). 

A documentação policial é marcada pela presença dos “inimigos” do regime, mas nas 

palavras de um operário o maior “inimigo” do momento é a ausência do debate na instituição 

sindical. Em 1981, o sócio número 1 do Sindicato dos Gráficos, Henrique Prata Peixoto, ou 

simplesmente Tamborim, concede uma entrevista ao jornal O Gráfico3 e ao refletir sobre sua 

instituição de classe nos ajuda a entender o significado do início da ditadura para esse grupo. 

 

 O Gráfico - Que diferença você vê entre a atuação do Sindicato atualmente e no 
passado? 
Tamborim - Antigamente havia razão para freqüentar o Sindicato, porque as 
assembléias permitiam um debate franco sobre os problemas da categoria. Lembro-
me de que até 1964 o presidente Giovani Romita, que foi deposto, dava a palavra 
aos presentes nas assembléias e era a partir desses debates que chegávamos às 
decisões. Isso já não acontece. Eu por exemplo, não compareço às assembléias 
porque a diretoria não motiva os presentes, não estimula o debate sobre nada. 
Raramente se chega a um denominador comum. Acho que o Sindicato deveria ser 
mais representativo e atuante. É para isso que ele existe. (O Gráfico,1981: p.5) 

 

A deposição do presidente do Sindicato dos Gráficos em 1964 inicia um período de 

restrições à atuação sindical, onde o debate não faz mais parte do ritual das assembléias. Não 

podemos deixar de considerar que esse depoimento foi dado em 1981 ao jornal da oposição 

sindical. Não temos dúvida de que os conflitos políticos do Sindicato dos Gráficos nos anos 

1980 afetam a leitura sobre os anos 1960 e 70, mas esse debate não será feito nesse texto. 

Aqui nos interessa pensar essa “ruptura” marcada por 1964 e o que isso representou na 

trajetória dos militantes que elegemos para nossa análise. Qual o papel do Sindicato dos 

Gráficos num momento exceção? Para alguns militantes o fechamento do dialogo é 

acompanhado de uma política assistencialista por parte da instituição: “Após a intervenção 

militar na vida política, social e sindical brasileira, [o presidente] Valter Torres passa a dar ao 

sindicato uma atuação assistencialista, criando algumas cooperativas”. (SINDGRAF, 1967) 

É nesse cenário que os militantes têm que fazer suas escolhas de atuação. Muitos irão 

restringir sua participação na instituição e caminhar por outras arenas da militância. Mas quais 

foram as esferas exploradas por esses sindicalistas num momento em que sua atuação sindical 

                                                 
3  Jornal editado pela oposição Sindical dos gráficos nos anos de 1980. 
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esteve praticamente vetada? Mais do que nos dizer onde e como essas pessoas atuaram a 

partir do Golpe de 1964, a documentação da Polícia Política nos fornece um histórico desses 

indivíduos. Quem eram esses gráficos? Quais suas origens e filiações políticas? Essa 

documentação também nos ajuda a entender o desaparecimento do cenário político de alguns 

militantes que, acuados pela repressão, “optam” pelo isolamento político. Outros, no entanto, 

mesmo na clandestinidade investem no confronto com a ditadura. 

A pesquisa nos colocou em contato com a grande variedade de indivíduos que faz 

parte da história do Sindicato dos Gráficos, indicando a convivência, ora conflitiva ora em 

acordo, entre suas posições políticas, filiações partidárias, concepções sindicais. Iniciaremos 

nosso olhar para essas histórias por um personagem que teve sua trajetória interrompida no 

início de 1964, Newton Eduardo Oliveira. 

O nome de Newton Eduardo de Oliveira é uma referência na luta sindical desta 

categoria e vem sendo lembrado, em momentos de atividades coletivas, por diferentes 

gerações de militantes. 

Em 19/03/52 filia-se ao Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Gráficas, 
matricula n 2.053. Participou ativamente da fundação da Federação Nacional dos 
Trabalhadores Gráficos, que foi reconhecida em 1955. É eleito 2° Tesoureiro do 
Sindicato dos Gráficos do município do Rio de Janeiro em 1955.4 (Panfleto do V 
Congresso da Federação Nacional dos Trabalhadores nas Indústrias Gráficas, 
2004) 

 

Newton teve uma ativa militância sindical desde que se filiou ao Sindicato dos 

Gráficos, em 1952 e, entre 1962 e 1964, assume a presidência da Federação Nacional dos 

Trabalhadores Gráficos. Em 1964, tem seus direitos políticos cassados (Diário Oficial - D.O. 

14/04/64). Através das fichas do Departamento de Ordem Política e Social (DOPS) e do relato 

de militantes gráficos do período, tivemos acesso a outros elementos da sua trajetória política. 

Assumir um cargo no Sindicato, na Federação ou simplesmente ser “signatário de uma 

proclamação aos trabalhadores chamando-os a se unirem para defender os novos níveis de 

salário mínimo, combater a carestia e revogar o decreto 9070”,5 renderam-lhe anotações em 

seu prontuário. 

 

Newton Eduardo de Oliveira foi um grande trabalhador gráfico que nasceu em 
1921, morreu em 1964. Companheiro muito batalhador, lutador abnegado da 
categoria, participava das assembléias, comissões de negociações. Foi membro da 
Federação Nacional dos Gráficos, foi secretário, depois presidente. Esse 
companheiro, ele teve uma morte assim motivada pela perseguição da ditadura 

                                                 
4  Esse congresso foi dedicado à memória de Newton Eduardo de Oliveira. 
5  Arquivo Público do Estado do Rio e Janeiro - Polícia Política – DOPS - Rio De Janeiro – microfilme 108. 

29/07/56. 
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militar. Ele era permanentemente vigiado por dois seguranças, dois policiais do 
DOPS, inclusive na residência que ele morava no Humaitá, no prédio. Ele ia 
dormir, os caras ficavam na portaria lá. Quando ele sai pra trabalhar ou alguma 
atividade, as pessoas perseguiam [...] pois e essa pessoa ficou, o Newton ficou tão 
angustiado com essa perseguição [que] começou a questionar a própria vida né que 
vivia, vendo a sua família também passando dificuldade ele mulher e quatro filhas 
né e um filho. O que ocorreu? Um belo dia, em 64, ele suicidou-se, se jogou do 
sexto andar do prédio onde ele residia, deixando inclusive um bilhete pra família 
dizendo que não agüentava mais, que estava sendo perseguido pela polícia.6 

 

Não obstante seu desfecho trágico ainda em 1964, essa trajetória nos ajuda a 

compreender as dificuldades da atuação sindical nos anos 1960. O cenário político era 

conturbado e para militantes que como Newton partilham de uma trajetória de ativismo 

sindical, sob o controle dos órgãos de repressão, a sobrevivência política era restrita e 

arriscada. O suicídio (ou assassinato, como sugere alguns de seus companheiros) dramatiza 

em um caso extremo a experiência de repressão vivida por opositores do regime nos anos que 

se seguiram ao golpe.  

Seguindo em nossa investigação sobre a trajetória de alguns militantes gráficos, 

notamos que para os gráficos que chegaram vivos, politicamente, aos anos de 1970 e de 

alguma forma estavam ligados às atividades de produção do material gráfico do Partido 

Comunista do Brasil (PCB), o DOPS guarda um rico e detalhado documento. 

No fundo da Polícia Política, encontramos o Inquérito nº 2 de 19757. Esse inquérito 

investiga a gráfica clandestina do PCB situada no Caminho Anésia, nº 228, Estrada do Morro 

Cavado, Campo Grande, Zona Oeste da cidade do Rio de Janeiro. O fechamento da gráfica e a 

prisão dos responsáveis por seu funcionamento deu origem ao inquérito “2/75”. Composto por 

uma série de depoimentos de militantes comunistas, simpatizantes do PCB e trabalhadores 

gráficos que de alguma forma estavam envolvidos com a gráfica, além de um conjunto de 84 

fotografias da parte externa e interna da gráfica. A gráfica foi responsável pela impressão do 

jornal Voz Operária e de outros materiais do Partido Comunista. Concebida e montada no ano 

de 1965, permaneceu em funcionamento até janeiro de 1975. O inquérito “2/75’ nos apresenta 

uma série de “subversivos” responsáveis direta ou indiretamente pela produção gráfica do 

PCB. A complexidade da produção de um impresso fez com que a rede para sustentar a 

edição dos panfletos e jornais fosse ampla. Nem todo o processo poderia ser feito na gráfica 

de Campo Grande e alguns gráficos contribuíam fazendo clichês8 em outras gráficas. O 

funcionamento da gráfica clandestina guardava outra peculiaridade que caracteriza o 

                                                 
6  Entrevista concedida à autora em 9 de dezembro de 2008. Edilberto Silva. 
7  Arquivo público do Estado do Rio de Janeiro, DOPS/DPS. Inquérito 2/75. Pasta 22. 
8  Placas de metal onde são gravados os textos e imagens para a impressão tipográfica. 
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momento da produção gráfica no país. A casa escolhida para receber a gráfica não dispunha 

de espaço suficiente para o maquinário e o nível de ruído produzido pelas máquinas poderia 

chamar a atenção dos vizinhos. A solução foi a construção de dois pavimentos no subterrâneo 

da casa, o que rendeu o apelido de “Gráfica do Buraco”. Entre os denunciados no Inquérito 

(15 nomes ao todo), iremos deter nossa atenção no indivíduo responsável pela montagem e o 

funcionamento da gráfica, o operário gráfico e militante do PCB Raimundo Alves de Sousa.9  

Raimundo manteve a militância em meio à repressão, no entanto optou por seguir 

caminhos para além da atuação sindical. Gráfico e comunista, nos termos da Polícia 

Política,“emprestou sua profissão” e dedicou parte de sua vida para manter as publicações do 

PCB. Sua aproximação com o Partido Comunista ocorreu por intermédio de sua atuação no 

movimento estudantil no Piauí. Secretário de Organização do Comitê Estadual do PCB 

resolve aprender tipografia. Chegou ao Rio de Janeiro em 1951 e em 1953 passa a fazer parte 

do Sindicato dos Gráficos. 

Inquirido, disse: que em 1953, no início do ano, o declarante ingressou no 
Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Gráficas do Distrito Federal então; que 
no sindicato o declarante se limitava a pagar mensalidade, votar nas eleições, 
sempre no candidato Giovani Amadeu Romita; que na opinião do declarante 
Romita era comunista; que o sindicato editava um jornal denominado Voz do 
Gráfico; que o declarante lia habitualmente referido jornal; que neste jornal 
escreviam ativistas sindicais como Duvitiliano Ramos e outros, cujos pontos de vista 
coincidiam com os do declarante; que em fins de 1953, com o fechamento de “O 
Radical”, o declarante foi encaminhado pelo sindicato para “A Imprensa 
Popular”; que este jornal era de orientação tipicamente comunista; que o 
declarante trabalhou aí até o fechamento do jornal, se não lhe falha a memória, até 
1957; que o declarante conseguiu um emprego na Gráfica Editora Itambé.10 

 

Em suas memórias, Raimundo narra as dificuldades experimentadas em meados dos 

anos 1950, destacando que o pertencimento ao PCB limitava suas atividades no sindicato.  

 
As tarefas eram tão especificas que nos proibiam de ir a comícios, passeatas e 
comandos de jornais. Freqüentar o sindicato era possível, desde que sem grande 
envolvimento. 
Essa proibição se justificava, pois não deveríamos ser reconhecidos. Não que os 
órgãos de segurança não conhecessem a todos, mas simplesmente para não 
assumirmos responsabilidades ou cargos ou mesmo envolvimento em movimento de 
rua, em função das prisões e detenções que ocorriam. (SOUSA, 2005)  

 

A militância sindical fazia parte de sua responsabilidade com o PCB. Apesar dos 

limites impostos pela repressão, as estratégias traçadas pelo próprio PCB no final dos anos 

                                                 
9  Raimundo Alves de Sousa, ou Raimundão como seus companheiros o chamavam, faleceu em 12 de julho de 

2006, poucos meses depois de lançar seu livro de memórias (SOUSA, 2005). 
10  Depoimento de Raymundo Alves de Souza no Inquérito 2/75 - qualificação: Indiciado. Arquivo Público do 

Estado do Rio e Janeiro - Polícia Política Inquérito - Pasta 22.  
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1950 fizeram com que Raimundo passasse a editar o jornal da categoria, o Notícias Gráficas. 

“Esse jornal foi durante mais de 6 anos o órgão que orientava o partido nas gráficas, onde 

tínhamos organização de base”. (SOUSA, 2005) 

Em 1963, Raimundo é eleito para a diretoria do Sindicato dos Gráficos, como 

representante no Conselho da Federação Nacional dos Gráficos. Se não é de todo verdade que 

se manteve nesse período afastado do sindicato, podemos perceber que sua posição no PCB 

impunha de fato limitações, mas a tarefa de “conscientizar” sua categoria não era deixada de 

lado.  

Em 1965, recebe o convite do PCB para montar e dirigir um pequeno complexo 

clandestino de impressão gráfica. Ao aceitar a tarefa, é informado do endereço onde iria 

trabalhar e em seguida passa a providenciar o funcionamento de uma pequena estrutura 

gráfica em Campo Grande. Raimundo foi responsável pelo contato com outros gráficos que 

trabalharam em Campo Grande ou prestaram serviço de suporte para a produção do material 

do PCB, inclusive do Voz Operária. 

Em seu livro de memórias, Raimundo aponta a data de 11 de janeiro como o dia de sua 

prisão. No entanto, o Inquérito aponta a data de 23 de janeiro de 1975. Ele foi preso em São 

Paulo, ao que tudo indica no dia 11 e depois levado ao Rio de Janeiro, onde reaparece 

oficialmente 12 dias após seu “desaparecimento” em São Paulo. Condenado a mais de três 

anos de prisão, teve seus diretos políticos cassados por 10 anos. Em 23 de maio de 1978, 

Raimundo ganhou a liberdade. Novamente na cena política nacional, o Sindicato dos Gráficos 

e seus antigos contatos o reaproximam da categoria e da militância. Em 1983, faz parte da 

criação do Departamento dos Aposentados do Sindicato dos Gráficos e em 1986 disputa as 

eleições para a câmara federal pelo Partido Socialista Brasileiro (PSB), tendo como aliado 

político o gráfico aposentado Nilton Domingues Pedrosa, candidato a Deputado Estadual.  

Mesmo com diferentes formas de se contrapor à ordem vigente, muitos gráficos terão 

suas rotinas alteradas pela repressão. Esse movimento afeta de forma direta o Sindicato dos 

Gráficos. A partir das histórias desses dois militantes, tivemos um panorama da experiência 

sindical dos gráficos nesse período e das possibilidades institucionais surgidas nos anos de 

repressão. Nossa opção nesse texto foi trabalhar as trajetórias desses gráficos “enquanto 

expressão de um quadro sócio-histórico, sem esvaziá-las arbitrariamente de suas 

peculiaridades e singularidades”. (VELHO, 1999) Nossa opção metodológica visa trazer 

assim os indivíduos para o centro da construção e análise do nosso objeto. 
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Padres de Nação: uma família de cristão-novos governando o bispado do Maranhão 
setecentista 

 

Pollyanna Gouveia Mendonça* 

 

RESUMO 

Os padres das famílias Rodrigues de Távora e Camello de Britto, todos descendentes de 
tronco comum por parte de Duarte Rodrigues de Távora, são um interessante exemplo do 
fosso que separava teoria e prática no que concerne às ordenações sacerdotais. Os membros 
dessa família foram acusados durante o século XVIII de serem cristãos-novos. Entretanto, 
dentre os padres seculares que saíram dessa linhagem, alguns ocuparam cargos muito 
importantes no bispado do Maranhão. 
Palavras-chave: padre – inquisição – cristãos-novos 
 

ABSTRACT 

The priests of the families Rodrigues de Távora and Camello de Britto, all descendants of 
common trunk on the part of Duarte Rodrigues de Távora, are an interesting example of the 
distance that separated practical theory and with respect to the sacerdotal ordinances. The 
members of this family had been accused during century XVIII to be new christians. 
However, amongst the secular priests who had left this ancestry, some had very occupied 
important positions in the bishop one of the Maranhão  
Keywords: priests – Inquisition – new christians 

 

Filipe Camello de Britto era Mestre Escola de Sé de São Luís do Maranhão quando 

entrou com pedido para ser tornar comissário do Santo Ofício, em 1764. Este clérigo secular 

do hábito de São Pedro era irmão do cônego Ignácio Camello de Britto que, anos antes, 

entrara com mesmo pedido mas, que morrera antes de receber deferimento. Como era praxe, 

mandaram fazer as diligências que investigariam se o candidato tinha “sangue infecto”, ou 

seja, se descendia de judeu, mouro, preto ou índio; se era de bom procedimento e costumes; se 

era pessoa de segredo, como requeria a função, dentre outras exigências. Mas, o que pesava 

mesmo nesses casos, era se não havia algum costado judeu que “sujasse” a pureza de sangue 

da família do candidato, obstaculizando, assim, a conquista dessa honraria. 

Como é solidamente difundido pela historiografia, para ingressar nos quadros do 

Santo Ofício era preciso uma comprovação de limpeza de sangue. Mais que isso, para ser 

sacerdote, era necessário também passar pelas inquirições de genere. Assim, na teoria, não 

eram ordenados indivíduos com suspeita e, principalmente, com comprovação de “nódoa de 
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judeu” em sua genealogia. Nas Constituições Primeiras da Bahia, consta o que os habilitandos 

ao sacerdócio deveriam ser:  

“[...] sujeitos dignos e honrados [e] se informará pelos parochos, donde os 
sobreditos forem naturaes, secretamente da limpeza de sangue do habilitando, vida 
e costumes, e da limpeza de sangue dos seos Paes, e avós o que fará por carta sua, 
que enviará aos Parochos encommendando-lhe brevidade [...]” (Constituições 
Primeiras do Arcebispado da Bahia, Liv. I, tit. L: 87; Liv. I, tit VI: 76) 
 

Desde a divulgação dos Estatutos de Pureza de Sangue, de 1449, que se reforçou o 

fosso que separava cristãos-novos e velhos na Espanha e que foi adotado posteriormente em 

Portugal e suas colônias ultramarinas. Os teólogos espanhóis construíram uma teoria que 

culpava os cristãos-novos por macularem o sangue puro dos cristãos-velhos. E, como destaca 

Maria Luiza Tucci Carneiro, “[...] as provas de limpeza de sangue tinham o poder de 

recompensar ou excluir. Conseguir provas positivas de pureza de sangue era o mesmo que 

conquistar um título de vaidade” (CARNEIRO, 2002: 351) 

Assim, além de resguardar e alardear pelos quatro cantos do Maranhão o status de 

sua genealogia e usufruir os privilégios que cabiam aos comissários do Santo Ofício, os 

Camello de Britto conseguiriam atestar a pureza do seu sangue se conseguissem o 

deferimento do seu pedido de habilitação. O problema, contudo, estava no seu costado judeu 

que logo foi aparecendo nos depoimentos das testemunhas sobre os pais, avós e bisavós do 

candidato. 

Padre Filipe1 e seu falecido irmão eram descendentes, pelo lado paterno, de João 

Camello de Britto, natural do Conselho de Filgueiras, comarca de Guimarães, Arcebispado de 

Braga e netos do lado paterno de João Ribeiro Camello, e de sua mulher Izabel Camella de 

Britto, ambos da mesma localidade. As testemunhas não contestaram que se tratava de 

cristãos-velhos. O impedimento estava do lado materno. Sua mãe, Leonor de Távora, nascida 

no Maranhão, era filha de Duarte Rodrigues de Távora, natural da cidade de Lisboa, e de 

Brizida de Andrade da Silveira, natural da Vila de Tentugal, bispado de Coimbra.  

Dezesseis testemunhas depuseram nas inquirições de 1765 e 1766 e fizeram voz 

comum quanto à origem judaica de Duarte Rodrigues de Távora, avô materno do habilitando. 

Uma das testemunhas, o Fr. João de Deus, religioso da ordem de Nossa Senhora do Carmo 

contou que 

Duarte Rodrigues, Avo materno do mesmo Pe. Filippe Camello de Britto, 
logo que chegou a esta cidade se publicou que tinha casta de christão novo, 
e tanto que chegarão algumas pessoas a chamaremlhe Judeo na sua cara 

                                                 
1  Filipe Camello de Britto formou-se em Sagrados Cânones pela Universidade de Coimbra, em 1737, AUC-IV-

1 D-1-4-6, Fl 88 v. 
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(ANTT – Tribunal do Santo Ofício, Conselho Geral, habilitações, Filipe, maço 6, 
doc. 84, fl 11) 

Disse ainda que 

Duarte Rodrigues teve dous filhos hu por nome o Pe. Ignacio Rodrigues e o 
outro Pe. Jozé Rodrigues ambos sacerdotes do habito de S. Pedro os quaes 
foram ordenados pelo defunto Snr. Bispo D. Fr. Thimotheo do Sacramento 
quando se vio perseguido do povo desta cidade, e dizem algumas pessoas 
que o tal Prelado os ordenara em recompensa de alguns favores, que então 
recebera delles, e de seo Pay: disse mais que o dito Pe. Ignacio Rodrigues 
sendo provido na occupação de Paroco desta cidade assinara hu termo nos 
livros do Senado da Camera antes de tomar posse, de baptizar somente as 
crianças que os Pays voluntariamente quizessem, cujo termo dizem já não 
apparece por quanto entrando no dito Senado da Camera a servir de 
Vereador hu Gregorio de Andrade primo, e cunhado do dito Pe. Ignacio 
Rodrigues, e alguns seos parentes mais, logo teve consumo aquelle termo 
(Idem, fl. 11) 

 

Almejando ser comissário, padre Filipe desenterrara um passado e, especialmente, 

uns defuntos, que podiam certamente manchar suas pretensões. Até então, os muitos padres 

da família tinham conseguido excelentes colocações na igreja do Maranhão. Os tios que 

tinham sido ordenados por breve pontifício, talvez já pela fama de conversos que tinham, 

chegaram a importantes cargos. Padre Ignácio Rodrigues de Távora fora encomendado como 

vigário de Sé de São Luís e o seu irmão padre José Rodrigues de Távora ou José de Távora e 

Andrade2 fora visitador e vigário geral do bispado. E o próprio Filipe chegara a ser juiz das 

Habilitações de Genere, que tinha a função de atestar a limpeza do sangue de todos os 

habilitandos ao sacerdócio naquele bispado. Nada seria mais controverso do que o próprio 

juiz ter o sangue infecto. 

Tudo corria bem para a família que conseguira ordenar muitos dos seus. Só os 

Camello de Britto deram todos os cinco filhos para a carreira eclesiástica. Eram mais de dez 

padres entre seculares e regulares da descendência de Duarte Rodrigues de Távora. Como 

escreveu um deles, padre Antonio dos Santos Camello, na sua família se achavam  

Muitos clérigos Sacerdotes vivos e outros já defuntos, que tem occupado os cargos 
mais honoríficos deste Bispado; servindo de Governadores, Provisores, Vizitadores, 
Vigarios Gerais delle, e ainda hu’delles de Parocho desta freguezia por Provizao da 
Meza da Consciencia, e Ordens muitos annos; e também hu’ religiozo Mercedario 
da dita família; alem dos seculares serem nesta terra dos de mayor distinção 
(ANTT, Caderno do Promotor: Caderno 119, fl.397) 
 

                                                 
2 Há grande confusão quanto aos filhos de Duarte Rodrigues de Távora. Na série genealógica que foi feita sobre 

a família aparece um Dr. Jozé de Távora e Andrade, padre secular. Nos relatos dos Cadernos do promotor 
consta um José Rodrigues de Távora (Duarte Rodrigues de Távora natural deste Reino e tem 2 filhos clérigos 
chamados os Padres Joseph Rodrigues de Távora, e Ignacio Rodrigues de Távora” (CP, 109, l. 277, fl. 454). 
Ao dados avaliados nos fazem concluir que os dois Josés eram, na verdade, a mesma pessoa.  
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Anos antes do padre Filipe Camello de Britto tentar ser comissário do Santo Ofício, 

seu irmão Theodoro Camello de Britto já tinha enfrentado sérios problemas para se ordenar 

sacerdote. E esse processo consta em anexo na habilitação do irmão. Quarenta e seis 

testemunhas lhe saíram 

 
com impedimento de que tinha casta de christão novo, e que segundo noticia, todas 
as testemunhas que deposerão naquelle impedimento jurarão uniformemente de que 
tinha a dita casta, porem os autos deste impedimento senão achão na Camera 
Ecclesiastica, como também senão achão outros autos pertencentes ao dito Pe. e 
seos Irmãos (HSO, m. 6, doc. 84, fl. 6). 
 

Mas antes de continuarmos relatando os trâmites de habilitação dos sacerdotes em 

questão cumpre destacar que a sua família era bem conhecida dos inquisidores de Lisboa. 

Afinal, desde inícios do século, densas e insistentes denúncias contra a família chegavam aos 

Cadernos do Promotor. As autoridades civis também noticiaram a fama de cristãos-novos da 

família em muitas cartas e denúncias ao Conselho Ultramarino. Comecemos, entretanto, pelos 

casos relatados que chegaram ao Santo Ofício. 

A primeira das denúncias remonta a 1707. Nela foram acusados Duarte Rodrigues de 

Távora, seus filhos, padre José de Távora, padre Ignacio de Távora e Maria Brandoa e ainda 

Gregório de Andrade que era casado com uma filha do mesmo Duarte, Ignes de Andrade da 

Silveira, de quem era também primo, casamento que fora realizado sob dispensa especial por 

serem parentes. Gregório era, então, vereador da Câmara de São Luís.  

Em carta aos inquisidores, Joseph Palheta de Andrade, contou que a família toda era 

infamada de ter casta de cristãos-novos e deixou claro os motivos pelos quais nunca eram 

processados pelo Santo Ofício. Explicou que era 

lastimoza queixa geralmente de todo o Povo contra aos Comissarios que a 
cara descuberta favoreciam a família de Duarte Rodrigues de Távora, 
q’sendo estes gente de Nasção Hebreia, e commetendo muitos insultos, não 
bastavão denuncias contra elles se davão para surtir effeito algú, senão que 
ficavam os dittos Comissarios e mais padres da Companhia inimigos 
daquelles que denunciavão, e erão contra a ditta família e isto he verdade 
publica q eu vi no dicurso do muito tempo assisti no Maranhão, que me 
consta que quem era inimigo delles, hera também dos padres da Companhia 
(ANTT, Cadernos do Promotor: Caderno 77, fl. 17). 
 

Dentre as denúncias que ele destacou em sua missiva, contava a de que  

Duarte Rodrigues de Távora, tronco desta família, dizem que he o sacerdote 
delles, e todos o tratão, the mesmo os gentios escravos por Pay Habrão, e 
dizem que entre sy todos tem nomes daquelles da Nação Hebreia (Idem) 
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As denúncias não paravam por aí. Maria Brandoa, filha de Duarte, era causada de 

açoitar imagens de Nossa Senhora e os padres da família eram acusados de manipular em casa 

as hóstias que levavam para a missa, além de usarem água de flor em lugar de vinho na 

celebração. Contra Gregório de Andrade, sobrinho e genro de Duarte, pesava a acusação de 

que “era Praticante da sua Ley, e que em sua caza se faz a Sinagoga em huma torrinha que 

tem em caza, e a tem imagens do seu oratório serem todas denegridas e modo de 

chamuscadas” (Idem, Fl 17 v). 

Consta ainda na carta que a amizade da família com os governadores, com os jesuítas 

e mais homens poderosos da terra embaraçava as tentativas de punição. As testemunhas já 

nem queriam relatar o que sabiam por medo de sofrerem represálias. Padre Joseph relatou que 

Todo o povo clama pela muita amizade que esta família tem com os Padres 
da Companhia e por esse respeito já senão faz cazo de denunciar delles, e 
menos senão da acesso ao que se fala, e dicem que he porque os padres da 
Comissarios os favoressem. E sobretudo este governador q. he tão 
empenhados por elles, que todos temem já falar nellez, e o ditto governador 
publicamente os defende, e atabafa (sic) tudo, e muitas queixas que delles se 
tem remmetido a esse Santo Tribunal, indo apanha as maons e some, como 
foi a dos Religiozos Capuchos e dos Clerigos do Maranhão (Idem, Fl 18) 
 

Em 1713, também denunciaram Duarte e os filhos padres por serem de nação hebréia 

(Caderno do Promotor: caderno 79, livro 272). Em 25 de março de 1716, consta em outra 

denúncia que, por morte do dito Duarte Rodrigues de Távora, era voz comum na cidade que 

ele deixara por mestre da sinagoga a seu genro Gregório de Andrade. Naquele mesmo ano 

novas denúncias ainda chegaram a Lisboa e as testemunhas faziam alusão a práticas 

judaizantes do tronco de Duarte de Távora de pelo menos vinte e sete anos antes. 

Nesse Caderno do Promotor foram denunciados mais de 12 membros da mesma 

família3. As acusações eram de açoitar e arrastar imagens de Cristo, fazer sinagoga em casa, 

falarem coisas contra a santa fé, fazer galhofas na igreja com o Santíssimo exposto, dançar 

com crucifixo nas mãos, não comerem carne de porco e muitas outras. A denúncia mais 

comentada era a de que Izabel Brandoa mandara fazer um menino Jesus de massa de pão que 

ela e as parentas cristãs-novas beijaram, despedaçaram e comeram dentro da igreja diante de 

várias testemunhas numa sexta-feira santa. Por esse motivo fora chamada de “cachorra Judia” 

por várias pessoas (ANTT, caderno 119, fl. 369)   

                                                 
3  Foram eles, Gregório de Andrade, Duarte Rodrigues de Távora, João Paulo de Andrade (criança, filho de 

Gregório de Andrade), Francisco de Andrade e os filhos de Gregório de Andrade (que não enumera quantos 
eram), Pe. Jose Rodrigues de Távora, Izabel Brandoa (neta de Duarte de Távora que era esposa de Diogo 
Pedro), Pe. Ignácio Rodrigues de Távora; Ignacia (filha de Maria Brandoa e bisneta de Duarte de Távora), 
uma mulata filha de Duarte Rodrigues de Távora, Maria Brandoa (filha de Duarte de Távora), as filhas de 
Izabel Ayres (mãe de Gregório de Andrade) e Ignes de Andrade. 
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Em outra denúncia, na década de 1740, mais de vinte e cinco membros da família 

foram novamente acusados4 de judaizar. E se Duarte Rodrigues de Távora era chamado de 

Pai Habrão, sua filha Izabel, era conhecida pela alcunha de Rainha Ester. Alexandre Everton, 

neto do padre José Rodrigues de Távora, foi acusado, aos 11 anos, de fingir dizer missa, 

queimar imagens de santos e dar comunhão a uma cabra enferma, diante de várias 

testemunhas, como se ela fosse gente. Um dos depoentes relatou também que “via com 

camizas lavadas as sextas feiras à tarde Joao Paulo, Ignacio Camello, e o Pe. Xavier de 

Andrade já defunto, o P. Antonio dos Santos, o P. Francisco Xavier Camello, e Felippe 

Camello, principalmente nas sextas feiras da Quaresma... e hera voz publica do Povo, que 

hiao para a Synagoga, mas não sabe com certeza o que lá faziao”. (ANTT, Cadernos do 

Promoto

re Ignácio Camello de 

Britto, p

moradores com os seus inquietos e revoltozoz gênios” e “das grandes perturbaçoens que ahy 

                                                

r, caderno 119, fl. 381 v)  

O padre Francisco Xavier Camello, irmão do padre Filipe, fora acusado de fazer 

ofício de defuntos e rezar em latim pela alma de um cachorro. Grande escândalo também 

tinha provocado o batismo de dois cachorrinhos por uma neta de Gregório de Andrade na 

Ribeira do Itapecuru. Águeda Ribeira, a madrinha dos cachorros que Francisca da Sylva de 

Andrade batizara, depois de perguntada e reperguntada por duas vezes, disse que era verdade 

que o tal batismo acontecera e “só confessou que o Excmo. Bispo do Maranhão lhe prohibira 

com juramento e excomunham a que não descobrice a ninguém o dito baptismo (Idem, fl. 457 

v). O bispo em questão era D. Fr. Manoel da Cruz de quem o pad

rimo daquela que batizara os cães, era secretário no bispado.   

A família em questão não era alvo de denúncias somente no Santo Ofício. Muitas 

foram as queixas contra eles relatadas ao Conselho Ultramarino. Já em 1731, por exemplo, os 

oficiais da Câmara de São Luís, o guardião e religiosos do Convento de Santo Antonio e o 

capitão-mor da capitania, Damião de Bastos, enviaram muitas queixas ao reino contra 

Gregório de Andrade, o vigário-geral José de Távora e o governador Alexandre de Sousa 

Freire, que os defendia. A carta destaca os “grandes desturbios que cauzam aquelles 

 
4  Francisco Xavier Camello, Antonio dos Santos Camello, Alexandre Evergton (que era neto do Pe. Joseph 

Rodrigues de Távora), Duarte Rodrigues de Távora, Maria Brandoa, Ignes de Andrade, Branca da Sylva, 
Leonor de Távora, Pe. José Rodrigues de Távora, Gregório de Andrade, Izabel Gomes, Manuel de Andrade 
(alcunha de Racha Lenha, filho de Catharina Duarte que era irmã de Gregório de Andrade), Pe. Francisco 
Xavier de Andrade (filho de Gegório de Andrade), Pe. Ignacio Camello, Pe. Theodoro Camello, Manuel de 
Andrade (filho de Gregório de Andrade), Brizida de Andrade, Francisca da Sylva de Andrade (filha de 
Apolonia de Andrade, neta de Gregório de Andrade e bisneta de Duarte Rodrigues de Távora), Victoria de 
Andrade (filha do Pe. Joseph e mãe de Alexandre Evergton), Leonor Maria (sobrinha de Gregório de 
Andrade), Francisco Pereira de Lacerda, Branca da Sylva,  Jeronima  de Jesus (irmã dos Camellos), Manuel 
da Silva de Andrade (pai de Gregório de Andrade). 
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cauza há muitos annos a dita família dos Andrades”. (AHU, doc. 1952) Consta ainda no relato 

que  

as insolências que ahy tem cometido por meyos illicitos hum Gregorio de Andrade 
tumultuando secculares, clérigos e regulares com o favor dos Governadores, de 
maneira que anda aquelle Estado há muitos annos em continuas perturbaçoens e 
requeri seja remetido para esta Corte prezo, e seos filhos João Paulo de Andrade, e 
Manuel de Andrade, filhas, parentes de hum e outro sexo e escravos, pos que so 
deste modo poderão aquelles povos viver com quietação (AHU, doc. 1952). 
 

Neste momento fica claro o cenário de rivalidades latentes em que estava envolvida a 

família dos Andrades. O vigário geral, José de Távora, comprara briga com as ordens 

regulares da capitania e era dado a excomungar aqueles que agissem contra os seus ditames. 

Tornara-se praticamente plenipotenciário num bispado vacante e, assim como toda família, 

era protegido da Companhia de Jesus. O próprio Gregório de Andrade era procurador dos 

jesuítas em todas as suas causas e negócios5 e tinha estreita relação de amizade com o reitor 

do colégio.  

Muitas eram as causas de conflitos entre as ordens religiosas no Maranhão. Estas 

seguiam debatendo-se umas com as outras e todas contra a Companhia de Jesus, que desde 

logo tomava a frente na administração espiritual dos índios e que passava, paulatinamente, a 

acumular riqueza e poder local. Os aliados dos Andrades eram, portanto, de grande 

significado naquele contexto. 

No ano seguinte, em 1732, novas acusações continuam a ser remetidas para D. João 

V. O ouvidor-geral, Matias da Silva Freitas, relatou  

As perturbaçois, vexação, injurias e descômodos que padeceram universalmente os 
vassalos de V. Magestade nesta Cidade e os magistrados e justissas da mesma, em 
que mostrou supporse Rey absoluto o dito Governador Alexandre de Souza Freire, e 
so lhe bastavam para vassalos os Andrades, e seos parciais de cujo a cabeça he 
hum Gregório de Andrade, homem perniciozissimo a toda esta Republica, o qual há 
muitos annos atraz inquieta com o amparo dos Governadores, que a sy fazia 
prospicios com dádivas e com fêmeas de sua geração, na qual todos sam de nota, e 
os homens por revultozos, e huns e otros tidos, havidos e reputados por christãos-
novos” (AHU, doc. 2019) 
 

O que foi possível apurar até o momento dá conta de que a família não só se valia das 

amizades de poderosos bem como utilizava a influência de seus cargos para silenciar os 

inimigos. Isso desde os tempos em que o padre José de Távora fora vigário geral do bispado. 

Os Camello de Britto, que também estiveram a frente de cargos notórios, por exemplo, 

afirmaram que os padres que os denunciaram - André Cordeiro Gonçalves, Balthazar de 

Barros e Vicente de Sousa – eram todos seus inimigos capitais e envolvidos em 
                                                 
5  Essa referência aparece em muitos documentos, notadamente nos Cadernos do Promotor. Gregório de 

Andrade é apresentado como aliado importante da Companhia de Jesus no Maranhão “e muito particular 
amigo delles, de mandarem fazer comer de doces as suas cazas” (ANTT, Caderno 119, fl. 346 v).  
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irregularidades na administração dos seus ofícios. Um jogo de acusações interessante se 

processava e a família infamada de cristã-nova se dizia vítima de maldoso plano movido pela 

vingança e inveja.  

O padre André Cordeiro Gonçalves, por exemplo, foi processado no Juízo 

Eclesiástico por Leonor de Távora, mãe dos referidos Camello de Britto, em 1743, acusando-

o de proteger escravos fugidos (APEM, Auto Cível de Libelo, doc 852). O padre Jose 

Geraldes Meirelles foi outro que também sofreu represálias. Ele se declarou contra a 

habilitação de um dos irmãos daquela família e foi “logo prezo para a fortaleza da barra, 

donde fugio o dito padre para a cidade de Pernambuco” (ANTT, HSO, Filipe, maço 6, doc. 

84, fl. 13). Muitas dessas atitudes, inclusive tentativas de assassinato, foram descritas durante 

as denúncias ao Santo Ofício. 

Voltemos, no entanto, à habilitação do padre Filipe Camello de Britto e as inquirições 

de genere que foram feitas na corte para Ignácio e Theodoro, seus irmãos. Em 1763, as 

diligências concluíram ser o habilitando “per si, seos pays e avos paternos e maternos de 

inteiro e legitimo christão velho de limpo sangue e geração sem raça alguma infecta” (HSO, 

maço 6, doc. 84). As diligências feitas na metrópole na freguesia de Sta. Maria e Couto do 

Mosteiro de Pombeiro, comarca de Guimaraes,  apontou que João Camello de Britto, seu pai, 

era de lá natural e todos os seus familiares tidos por cristãos-velhos. 

Mas a fama insistente de cristã-novice era do lado materno. Da parte da avó materna, 

Brizida de Andrade da Silveira, os netos diziam apenas ser oriunda dos Andrades de Tentugal 

e que tivera cavaleiros da Ordem de Cristo na família. Nessa freguesia do bispado de 

Coimbra, depuseram doze testemunhas que, em geral, pouco acrescentaram e apenas disseram 

não conhecer Duarte Rodrigues de Távora e Brizida de Andrade. Elas falaram apenas acerca 

das famílias - Soares e Andrades - e de modo muito genérico, afirmando apenas serem todos 

cristãos-velhos.  

Em Lisboa, o dado mais relevante das inquirições. Procurando novamente saber da 

origem de Duarte Rodrigues de Távora, aquele que era chamado de Pay Habrão, as treze 

testemunhas inquiridas na freguesia onde os netos diziam que ele nasceu, todas diziam não ter 

notícia acerca de tal ascendência ao ponto de estar anotada a expressão “em geral sem 

informação” (ANTT, HSO, m. 6, doc. 84, fl. 119) no canto lateral da folha do processo. Os 

dados sobre o homem tido como tronco da família cristã-nova do Maranhão ainda 

permaneciam um segredo e novas inquirições não foram efetuadas.  

Além disso, como defende Evaldo Cabral de Mello em seu célebre estudo sobre 

Felipe Pais Barreto, em Pernambuco colonial, “o rigor dessas inquirições era aleatório 
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variando de instituição a instituição, de acordo com o lugar e o tempo, a classe social e os 

recursos e a influência do indivíduo e sua família” (MELLO, 2000: 28). Influência e poder, 

aliás, pouco contestáveis no caso da família de Duarte de Távora no Maranhão. A história 

contada por Evaldo Cabral em O nome e o sangue trata de uma família que manipulou a sua 

genealogia durante a segunda metade do século XVII e ao longo de todo o século XVIII para 

esconder o seu costado de sangue judeu. História, aliás, que não parece exceção, como ajuíza 

o autor. 

O certo é que o padre Filipe, malgrado a conclusão da inquirição acerca da “falta de 

noticias que hoje he dos Avós Maternos do habilitando nas suas origens, e naturalidades por 

serem pessoas antigas” (ANTT, HSO, doc. 84, fl. 153 v) deliberou pelo deferimento do seu 

pedido. Na conclusão dos autos consta que “sendo que nas origens dos mesmos Avos pouca 

noticia podia haver, suposta a muita antiguidade, porem há gente basta para se assentar que 

forão de puro sangue” (Idem). Ou seja, embora as testemunhas tenham dito não saber quem 

era Duarte Rodrigues de Távora e se ele ou não era cristão-novo, isso não embaraçou as 

pretensões do neto. Em 11 de abril de 1768, os inquisidores determinam que o padre Filipe 

Camello de Britto tinha condições absolutas de ser comissário do Santo Ofício. A família que 

durante anos ficara a frente de cargos importantes do bispado conseguira finalmente um 

atestado que declarava a pureza de seu sangue. Os rumores de cristã-novice, entretanto, a 

documentação posterior prova que nunca foram silenciados.  
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FONTES ORAIS NA HISTÓRIA SOCIAL: DESAFIOS E CAMINHOS DE 
INTERPRETAÇÃO 

 
Heloisa Helena Pacheco Cardoso 

 
RESUMO 
Este texto apresenta reflexões sobre o uso das fontes orais na história social, com o intuito de 
compartilhá-las com outros historiadores que lidam com essa temática. Pensar as mudanças 
nas formas de lidar com as narrativas orais como efeitos positivos da chamada crise da 
história e da historiografia, acentuada nos anos de 1980, foi o nosso ponto de partida para 
analisarmos como as noções de experiência e sujeito são essenciais na interpretação do que as 
pessoas narram. 
PALAVRAS-CHAVE: fontes orais; experiência; sujeito 
 
ABSTRACT 
This paper presents reflections about the use of oral sources in the area of Social History, with 
the aim to share the information with other researchers. To think of the changes that have 
occurred in the handling of the oral narrative and its positive effects in the History Crisis and 
Historiography, increased during the  1980s, we started to analyze how the experience and the 
subject are essential in the interpretation of what people tell.    
KEYWORDS: oral sources; experience; subject 
 

 

 

 

As interpretações dos historiadores sobre o processo histórico, que nos levam a 

entender as configurações do que estamos vivendo neste primeiro decênio do século XXI, têm 

apontado para um lugar comum: a identificação de um momento de crise, que se iniciaria nos 

finais dos anos de 1960 e teria nos anos de 1980 seu ponto mais alto, provocando um repensar 

e uma renovação do pensamento historiográfico. 

Esse tempo é reforçado por autores que têm como pressuposto a noção de que a 

historiografia, como interpretação, nos diz da inserção social dos historiadores, o que orienta 

os seus interesses para determinados problemas e pressupostos de análise. A crise da História 

é justificada pelo desencanto com a realidade, ceticismo na crença do progresso, descrença na 

revolução com o fim do socialismo Os efeitos desse desencanto parecem ter sido positivos 

quando a reflexão atinge a produção do conhecimento e a História busca a valorização das 

experiências humanas nas suas diferenças e nos seus embates.  

Ao fazer um balanço das tendências da historiografia contemporânea, Calazans Falcon 

(2001) destaca a noção de crise como uma explicação para os problemas enfrentados pelos 
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historiadores na produção do conhecimento, com o abandono das grandes narrativas 

explicativas, apoiadas no determinismo historicista e na racionalidade do processo histórico. 

As novas abordagens, na medida em que questionam a totalidade, destacam o papel dos 

indivíduos na história (pessoas e grupos), o que o autor denomina de “retorno do sujeito”. 

 Nos anos de 1980 a questão do sujeito esteve muito associada ao tema do trabalho. 

Muitas pesquisas foram produzidas, não só na área de História, mas nas Ciências Humanas de 

uma forma geral, refletindo sobre as relações de trabalho nas empresas e as conformações ou 

resistências dos trabalhadores aos processos de dominação. Ganharam maior visibilidade as 

reflexões sobre as noções de experiência e sujeito buscadas nas leituras de E. P. Thompson. A 

publicação de A Miséria da Teoria impactou a história social, como demonstram tanto as 

adesões quanto as reações que assistimos hoje, provocando investimentos na busca de novos 

caminhos de análise no campo da História. 

 Em Experiência: o termo ausente, (THOMPSON:1981) o autor ressalta que, ao fazer o 

diálogo com o marxismo, a proposta não é substituir uma noção por outra, mas pensar que 

assim como a realidade é dinâmica e não se encaixa em modelos, também os conceitos não 

estão prontos em algum lugar (ou autor) para serem utilizados. Ao se referir a experiência 

como o termo que falta e sua incompatibilidade com uma teoria da história estática, 

totalizadora, que desconhece vivências de homens e mulheres no social como campos de 

reflexão, observa que “essa procura da segurança de uma teoria perfeita, totalizada, é a heresia 

original contra o conhecimento. Essas perfeitas criações idealistas, magnificamente costuradas 

com um ponto conceitual invisível, acabam sempre na banca de liquidação. Se Marx tivesse 

realmente criado uma Teoria assim, ela já estaria no balcão das pechinchas, juntamente com 

Spencer, Dühring e Comte, de onde seria resgatada por algum estudante em busca de um 

material bizarro para costurar sobre seu jeans de doutorado” (THOMPSON: 1981, 183) A 

sátira aqui é pertinente para uma chamada de atenção para os nossos procedimentos na 

construção do conhecimento histórico. 

 Talvez o nosso maior aprendizado com as leituras de E. P. Thompson seja a noção de 

que os nossos caminhos de análise estão sempre em construção, as noções que nos ajudam a 

interpretar são constantemente refeitas. A teoria não é uma receita mágica para os nossos 

problemas ou questões de investigação, porque afinal as questões são nossas. Nesse sentido é 

que destacamos a atualidade das reflexões deste autor. 

 Em A Dialética Invertida: 1960-1990, Emília Viotti da Costa apontou esse tempo 

como período de surgimento de novas tendências no campo da História que questionavam 

posturas anteriores, apoiadas em esquemas teóricos que não eram mais capazes de dar conta 
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da realidade. O renovar da historiografia trazia a necessidade de compreensão da vida dos 

indivíduos em sociedade. No duplo movimento de combater as abordagens tradicionais e 

propor novas tendências, os equívocos foram muitos. No primeiro caso, as recusas levaram 

historiadores a reproduzir abordagens estruturalistas desconhecendo as transformações do 

mundo contemporâneo. No segundo, preocupados em demolir essas abordagens, advogam o 

novo muitas vezes desprovidos “de referenciais necessários para que ele possa se situar no 

presente e projetar a construção de uma sociedade mais livre e mais justa”.(COSTA: 1994) 

 A autora aponta uma ruptura epistemológica na historiografia, fruto das mudanças que 

afetaram a sociedade a partir daqueles anos. O novo se caracterizaria pela crítica às 

abordagens estruturalistas e pelo surgimento de outras análises com ênfase na subjetividade 

dos agentes históricos, o que abriu espaços para a valorização da chamada “história oral”, 

campo que foi considerado um “gênero favorito”, resultando em uma proliferação de estudos 

apoiados em depoimentos e entrevistas. 

 Costa é bastante crítica em relação a essas novas abordagens, nem sempre novas. Ao 

“privilegiar o acidental, o imprevisível, o inesperado, o irracional, o espontâneo”, chega-se ao 

ponto de “negar pura e simplesmente a existência de um processo histórico”, nos diz a autora. 

Em relação às pesquisas apoiadas em entrevistas e depoimentos, a crítica se volta para a 

“confusão de subjetividades”, quando o enfoque é voltado para que “cada um conte a sua 

verdade”: nessa elaboração, o historiador deixa de ser sujeito em sua própria pesquisa para se 

limitar a registrar as diversas versões apresentadas pelos seus narradores, anulando também a 

reflexão teórica como pressuposto de suas análises. 

 As ponderações de Emília Viotti acontecem em um momento em que essas questões 

trazem para o debate as noções de experiência e classe social. Buscando pensar os sujeitos 

sociais na dinâmica em que vivem, procura-se abordar estas noções no modo como uma 

condição de classe é vivida, portanto em processo de mudanças, alterada por cortes, 

cruzamentos, combinações que não estão dados previamente. 

 Nessas colocações situamos o leque de possibilidades da história social, sinalizando 

para um movimento constante de abertura de novas interpretações. Compreender como o 

mundo social é (re)construído pelas pessoas nas suas relações sociais trazem para o campo da 

reflexão as experiências vividas pelos diversos sujeitos, inserindo na História os que vivem à 

margem da cultura dominante, não como grupos isolados a quem damos voz porque 

excluídos, mas como homens e mulheres que reconstroem cotidianamente suas experiências 

nos debates diários com outros sujeitos, dominantes ou não. Em qualquer situação 

encontramos sujeitos sociais em movimento, refazendo-se enquanto grupo ou indivíduo, 
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reelaborando valores, reivindicando direitos, lutando por hegemonia, ou seja, refazendo-se no 

social.  

 Se é esta a nossa compreensão da vida social, como temos trabalhado com a 

multiplicidade de sentidos e com as diversidades nas nossas pesquisas? Os nossos 

investimentos nas fontes orais têm nos propiciado ultrapassar fronteiras marcadas pela teoria, 

lidando com memórias e experiências nas suas contradições e tensões, valorizando as diversas 

trajetórias no papel que exercem no social? 

 Concordamos com Khoury quando a autora afirma que “processos sociais criam 

significações e que essas se instituem em memórias”, o que nos leva a “explorar os processos 

sociais de constituição da história e da memória em suas múltiplas relações e como essas 

alimentam e realimentam poderes, dominações, sujeições e resistências” KHOURY: 2006) 

Lidar com as narrativas orais nessa perspectiva da história social é trabalhar com elas na ótica 

de um diálogo que se constrói entre o historiador, que tem suas questões de investigação 

voltadas para a compreensão do social, e seus interlocutores, as pessoas que trazem para o 

diálogo as suas experiências, expondo nas suas falas os significados que elas atribuem ao que 

viveram no passado, à luz do tempo presente ou das inquietações que pautam o cotidiano de 

cada uma. Citando novamente Khoury, “o trabalho com as fontes orais é um encontro entre 

pessoas dispostas a dialogar sobre questões que interessam a ambas, embora de maneiras 

diferentes”.(KHOURY: 2006, 43) 

 O trabalho com narrativas orais, em conjunto com outras fontes, tem possibilitado a 

compreensão do social nas suas transformações, em uma perspectiva que aponta para uma 

outra relação entre passado/presente invertendo essa equação. Os diálogos que estabelecemos 

com as pessoas são portadores de sentidos, de subjetividades que necessitam ser analisados 

como indícios de memórias individuais sobre o vivido, que são, ao mesmo tempo, evidências 

das relações sociais no hoje e no ontem. 

 As narrativas orais compõem, portanto, nossa pesquisa enquanto fontes, ao lado de 

outras, também importantes. As nossas preocupações com a abordagem do tema em estudo 

centram-se no uso de nossos referenciais e categorias de análise como possibilidades em 

discussão. Os lugares trazidos pelas memórias são referências simbólicas de experiências 

vividas no passado e reinterpretadas no presente das narrativas. A fala, no momento em que é 

explicitada, está inserida em um contexto ou momento e é dele que se olha para traz. Esse 

movimento está apoiado em um processo de escolha, onde as pessoas elegem o que lembrar e 

o que narrar. Essas escolhas se alteram em outros contextos e em outras temporalidades. 
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 Essa relação entre memória e história constitui um dos eixos centrais da nossa reflexão 

sobre fontes orais. Ela se insere na nossa compreensão e na busca de um outro olhar sobre as 

fontes, entendidas como práticas e/ou expressão de práticas sociais através das quais os 

sujeitos se constituem historicamente. Portanto, falamos de memórias construídas no seu 

tempo e portadoras de interpretações que emanam dos enredos elaborados por cada um que, 

por sua vez, serão também os substratos da produção do conhecimento elaborado pelos 

historiadores. Se entendermos “a história como um processo construído pelos próprios 

homens, de maneira compartilhada, complexa, ambígua e contraditória, (e) o sujeito histórico 

não é pensado como uma abstração, ou como um conceito, mas como pessoas vivas, que se 

fazem histórica e culturalmente, num processo em que as dimensões individual e social são e 

estão intrinsecamente imbricadas”, como afirma Yara Aun Khoury, (KHOURY: 2001)essas 

dimensões nos levam a valorizar as fontes orais como portadoras de “fatos” que nos 

possibilitam investigar a complexidade do social para além de sua compartimentalização, 

observando e explicando alternativas, realizadas ou não, expectativas, desejos e frustrações. 

Um estudo sobre a vida e o trabalho dos caminhoneiros, motoristas “autônomos”, que 

não possuem carteira assinada, transportam carga para empresas e recebem por esse 

transporte, é analisado aqui como uma possibilidade de uso das fontes orais na história social. 

Trata-se de dissertação de mestrado, defendida no Programa de Pós-graduação em História da 

Universidade Federal de Uberlândia, que tem como título “ Trilhando caminhos e perseguindo 

sonhos:histórias e memórias de caminhoneiros”, de Ivani Rosa A proposta, nesse estudo, foi 

pensar as experiências desses trabalhadores entendendo-os como sujeitos sociais vivendo suas 

contradições como pessoas, buscando compreender, nas relações que constroem, como eles 

vão refazendo valores, reconstruindo interpretações sobre o que enfrentaram e, desta forma, 

nos informando sobre a dinâmica social vivenciada por eles. São relações com os colegas de 

trabalho, com os administradores das empresas para as quais prestam serviço, com o 

sindicato, com a família, com o grupo de amigos do bairro e fora dele, ou em espaços como a 

igreja, o time de futebol, o bar. 

As entrevistas foram feitas com caminhoneiros de idades diferentes, alguns com 

longos anos de profissão ou aposentados, outros mais jovens, atuando como motoristas há 

menos de 10 anos. Três esposas de motoristas também participaram deste trabalho, 

interpretando os seus papéis junto à família, muitas vezes substituindo o marido ausente, 

tomando decisões importantes sem a sua presença. 

Gravadas nos anos de 2004 e 2005, as narrativas abordam as transformações 

vivenciadas por eles a partir dos anos de 1970, onde percebem, no processo de mudanças do 
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ontem para o hoje, uma “desvalorização profissional”, ou uma “perda de status”, no dizer de 

alguns. Essas transformações são associadas à má conservação das estradas ou à violência e 

roubo de cargas que resultam em ameaças à vida. A comparação entre o hoje e o ontem 

aparece nestes relatos de Nivaldo e Edson: 

[...] isso foi antes ainda de 76, só que aquela hora, então, tudo era mais fácil, tinha 
menos caminhão, tinha muito frete e tudo e o caminhoneiro tinha valor. Para você 
ter uma base, que quando meu pai morava na fazenda, ele arrumou um motorista 
pra puxar uma madeira pra ele e minha mãe foi lá, forrou uma toalha assim pra ele 
sentar, parecendo que era um doutor, né? Agora hoje você observa bem a vida do 
caminhoneiro como que é, que é o seguinte: ele chega em uma transportadora pra 
carregar, atende ele pela janelinha lá, só um buraquim, parecendo que ele é bicho, 
ali é no sol e chuva, não tem nada, ( Sr Nivaldo Moreira da Silva, casado, 64 anos, 
caminhoneiro há mais de 30 anos, 30/08/2004.). 
 

[...] Porque isso aqui não é vida de gente não, isso é vida de louco. Isso aqui é muito 
sofrimento, não tem respeito por ninguém. Quando você vai fazer entrega, você 
parece um cachorro e você é o que mais sofre na estrada pra trazer mercadoria pra 
eles e você é o mais desprezado em tudo na face da terra. Todo lugar que você vai 
fazer entrega, você é o mais desprezado. Tem lugar que você não tem lugar de 
comer, nem de tomar banho, você tem que ficar jogado na rua, eles num atende a 
gente. Então o que eu sofro na estrada, eu não quero que ele (o filho) passa.Quando 
quebra, fica no meio do caminho, não tem ninguém pra te ajudar, então, é muito 
sofrimento. Eu falo pra ele, tenta estudá pra você ganhar a vida mais fácil. Sendo 
formado em alguma coisa, você vai tendo um retorno do seu estudo. Agora, isso aqui 
não é vida, nem esse, nem aquele caminhão grande, isso não é vida. ( Sr Edson 
Henrique Silvério, tinha 36 anos no momento da entrevista e trabalhava há 7 como 
caminhoneiro. 27/05/2005) 

 

Os narradores fazem avaliações do passado a partir do que sentem no presente. Para 

Nivaldo, o reconhecimento, presença no ontem, é a ausência no hoje, o que leva a uma certa 

idealização do vivido e, ao mesmo tempo, do que supõe ser o seu valor social não 

reconhecido agora. No caso de Edson, há uma perspectiva de futuro, projetado no filho, que 

valoriza a educação formal como caminho para uma “vida de gente”. O sofrimento, o 

desprezo são avaliações do hoje, sinônimos do seu não reconhecimento social como 

trabalhador e pessoa. 

Trazer narrativas, como as citadas, para o nosso campo de investigação requer pensar 

como esses narradores se fazem sujeitos no enredo que constroem e como suas experiências 

individuais nos falam dos significados de processos sociais marcados por aproximações entre 

companheiros que exerciam, ou exercem a mesma atividade, como também por tensões e 

contradições, não só entre eles, como nos diversos espaços que freqüentam. O olhar do 

pesquisador no diálogo com pessoas, feitos nessa perspectiva, nos leva a “observar, de 

maneira especial, como lidam com o passado e como este continua a interpelar o presente 

enquanto valores e referências” (KHOURY: 2004) 
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Refletindo sobre a relação entre história oral e as memórias, no evento “Ética e 

História Oral”1, promovido pelo Programa de Estudos Pós-Graduados em História da PUC-

SP, em convênio com o Centro Cultural banco do Brasil e com o CPDOC do Rio de Janeiro, 

Alistair Thomson levanta questões importantes sobre esse tema. A primeira delas diz respeito 

à confiabilidade da fonte oral em nos dizer sobre o acontecido, desprezando a pluralidade de 

versões fornecidas pelos narradores. Avaliando as mudanças no trato com a história oral nas 

últimas décadas, critica os historiadores que a vêem de forma estática e isolada, observando 

que “na tentativa de eliminar as tendências e fantasias, alguns profissionais descuidavam-se 

das razões pelas quais as pessoas constroem suas memórias de modo específico e não 

conseguiam enxergar como o processo de afloramento de lembranças poderia ser a chave para 

ajudá-los a explorar os significados subjetivos das experiências vividas e a natureza da 

memória individual e da memória coletiva” (THOMSON: 1997). 

Essa afirmativa coloca no centro das nossas preocupações os “processos de 

afloramento de lembranças”, termo usado pelo autor, quando os significados do presente e do 

passado expressos pelas pessoas são construções que permitem a elas se situarem no interior 

de experiências sociais mais amplas. Nessa perspectiva, a confiabilidade perde o seu sentido 

de exatidão para ser substituída pela procura das representações sobre o passado que se 

ajustam às aspirações atuais de quem narra, gestadas nas vivências de cada um. 

Outra questão importante refere-se à relação entre o pessoal, foco do processo de 

lembranças, e o “público”, que nos remete a pensar como as histórias lembradas compõem um 

universo do que é aceito no grupo com o qual nos identificamos e do qual falamos nas nossas 

narrativas como ponto de identificação também do outro. Essa relação se pauta na busca do 

“reconhecimento”, noção que nos ajuda a compreender como o individual se insere no social. 

Para Thomson, “reconhecimento é um termo apropriado para descrever o processo de 

afirmação pública de identidades e reminiscências. O reconhecimento é essencial para a 

sobrevivência social e emocional; a alienação e a exclusão como alternativa pode ser algo 

psicologicamente devastador. Podemos buscar o reconhecimento em outras comunidades ou 

relacionamentos mais empáticos, mas nossas reminiscências precisam ser apoiadas pelo 

reconhecimento público e, portanto, são compostas de modo a serem reconhecidas e 

confirmadas” (THOMSON: 1997, 58-59).  

                                                 
1  O evento resultou na publicação do número 15 da revista Projeto História, vinculada ao Departamento de 

História da PUC-SP, referente ao primeiro semestre de 1997. Neste número, que tem como tema Ética e 
História Oral, encontramos contribuições de Alessandro Portelli, Alistair Thomson, Mary Marshall Clark, 
Lutz Niethammer, entre outros, apresentando caminhos metodológicos diferenciados, às vezes divergentes, no 
trato com a história oral. 
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O outro lado do reconhecimento são os silêncios, ou as lembranças minimizadas e 

reprimidas, que podem emergir em determinadas situações ou serem apagadas em outras. Se a 

confiabilidade, a que fizemos referência anteriormente, não significa buscar a veracidade do 

acontecido, ouvir a voz desses silêncios que ecoa esporadicamente, ou que emergem em 

situações específicas do contar, pode nos dizer muito das experiências vividas pelas pessoas 

ou por grupos na dinâmica social onde estão inseridos. Falar da família, do trabalho, das 

atividades políticas, dos espaços de convivência na igreja ou no time de futebol é dizer das 

relações entre as dimensões individuais e as socialmente constituídas e da forma como elas se 

expressam em linguagens, que significam a exteriorização do que foi introjetado na 

interpretação de cada um. 

Voltemos às narrativas dos caminhoneiros. Nas suas falas, independente da idade, a 

valorização da família aparece como um valor a ser preservado. As ausências prolongadas 

tornam a retorno a casa algo significativo, acentuado pelo fato de que as permanências na 

cidade onde moram é por período muito curto, o que os leva a destacar a família, ao lado do 

trabalho, como lugares onde se reconhecem como sujeitos. Emanuel, casado, pai de 2 filhos, 

expressa esse sentimento: 

[...] Ah, na saída é difícil. Isso aí é igual... quando você carrega a carga, procê saí é 
difícil. Igual procê saí de casa, igual minha menina de cinco anos lá, você sai até 
com o coração partido: - Ah pai, não vai não! Começa a chorar, aí você já sai meio 
com o coração partido, mas tem que viajar, né? Te carregado, você tem um prazo 
pra entregar a carga. E nisso vai, até você andar as duas primeiras horas você sai 
meio traumatizado, mas depois você não tem jeito de voltar, você tem que ir, aí você 
vai conscientizando que você tem que ir, vai... (Emanuel Bento Militão. 27/05/2005) 

 

A emoção do relato serve, neste caso, para ressaltar a sua responsabilidade de 

trabalhador, que não pode atrasar a entrega da mercadoria, porque isso poderia significar uma 

nódoa na sua reputação de bom caminhoneiro frente à empresa para a qual presta serviço. 

Aqui parece ser o trabalho o que possibilita o seu reconhecimento social e, nele, a família 

torna-se um apoio importante. Ao mesmo tempo a relação entre trabalho e vida transforma-se 

em um espaço de tensão. 

D. Neusa, com mais de 70 anos de idade, fez questão de participar da entrevista com 

seu marido, o Sr. Odilon, como que para mostrar que a sua presença na atividade de trabalho 

do esposo se fez de forma direta, embora ela não estivesse na boleia do caminhão: 

É, exerci na vida né, ensinando ele, cuidando das coisas da gente, né? Hoje em dia, 
por exemplo, se não fosse eu, talvez a gente não tinha nem uma casa pra morar. Mas 
é, sempre eu tive muito pé no chão mesmo, né? Então sempre controlei muito. 
[...] Ele nunca soube. Ele comprava carro, toda vida ele não sabia nem os dias dos 
vencimentos dos carros. Se deixasse passava tudo por cima. Ele só fazia trabalhar, 
mas cuidar de tudo assim, ele nunca soube cuidar. (Neusa Fernandes Almeida, 
16/09/2004) 
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Estes podem ser considerados momentos em que os silêncios foram rompidos e D. 

Neusa exterioriza ao pesquisador a avaliação que faz de si mesma. Nas memórias sobre o 

passado explicitadas pelo caminhoneiro em diversas ocasiões, ela compartilha lembranças e 

se coloca como trabalhadora, dividindo com o companheiro as tarefas da profissão, os 

embates enfrentados no controle do orçamento doméstico ou nas opções para realizar o que 

ela chama de “uma vida tranqüila na velhice”. 

Para essas pessoas que se disposeram a conversar sobre suas vidas com outros, o 

espaço da entrevista é um lugar onde elas se reconhecem e são reconhecidas como sujeitos 

sociais, que têm histórias a nos contar, que falam dos acontecimentos com a autoridade de 

quem os vivenciou, mostrando-nos dimensões desse espaço público onde as relações sociais 

são constantemente reconstruídas. Para nós, historiadores, essas narrativas são fontes onde 

acontecimentos e significações aparecem de forma imbricada. Debruçar sobre eles nos leva a 

entender processos de constituição do que foi vivido e interpretado, nas suas diversidades, 

questionando visões lineares e/ou homogêneas produzidas por um certo conhecimento 

histórico. 
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Sindicalismo rural e conflitos de terra na Baixada: 1967-1979 
 

Marco Antonio dos Santos Teixeira* 
 
Resumo 
Após o golpe de 1964 iniciou-se um período de refluxo nas lutas no campo fluminense. 
Todavia, já em 1965, o sindicalismo rural retomava algumas atividades, centrando-se, 
sobretudo, na reorganização das entidades sindicais. Com as eleições da CONTAG em 1967, 
algumas mudanças começaram a ocorrer. Esse é o ponto de partida deste trabalho, que busca 
entender como se deu a atuação do sindicalismo rural entre 1968 e 1979, em suas esferas 
municipal, estadual e nacional. Analisamos ainda como essa estrutura sindical se articulou 
com os conflitos de terra ocorridos na região da Baixada, estado do Rio de Janeiro. Nossas 
análises encerram-se em 1979, quando ocorreu o III Congresso Nacional dos Trabalhadores 
Rurais da CONTAG. Para desenvolver este trabalho, além da bibliografia sobre o tema, foram 
utilizadas a análise documental e a história oral. 
Palavras-chave: sindicalismo rural; trabalhadores do campo; conflitos por terra. 
 
Abstract 
After the 1964 coup d'état, the rural struggles in the state of Rio de Janeiro became less 
strong. However, in 1965, trade unionism restarted some activities, mostly focusing in the 
reorganization of trade unions. With the election of CONTAG in 1967, some changes began 
to happen. This is the starting point of this work, which trys to understand how rural trade 
unionism acted in the period between 1968 and 1979, in the municipal, state and national 
levels. We also analyse how this trade unionist structure relates to the rural struggles in the 
lowland area in the state of Rio de Janeiro. Our analysis stops at 1979, year in which the Third 
National Congress of CONTAG Rural Workers took place. The development of this paper 
was based on the literature about the subject, as well as on document analysis and oral history. 
Keywords: rural trade unionism, rural workers, land conflicts. 
 

 

 

 A opinião de que a Baixada1 era uma região bastante crítica no que se refere aos 

problemas no campo durante os anos 1950 e início dos 1960 era comum entre as pessoas que 

vivenciaram essa situação, conforme indicou Grynszpan (1987). O principal problema 

enfrentado pelos trabalhadores do campo2 nessa região eram as ações de despejos por terra. 

Em geral, essas ações eram empreendidas por grileiros, que, diante da valorização dessas 

                                                 
*  Graduado em História pela Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO) e Mestrando pelo 

Programa de Pós-graduação de Ciências Sociais em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade 
(CPDA/UFRRJ). Bolsista do CNPq. Este trabalho é parte da monografia de final de curso de graduação em 
História, desenvolvido sob a orientação do professor Marco Aurélio Santana. 

1  Baixada, neste trabalho, orienta-se pelo sentido que Grynszpan atribui ao termo e designa a área que 
compreendia as regiões de Duque de Caxias, Nova Iguaçu, Magé, Itaguaí, Itaboraí e Cachoeira de Macacu, 
municípios que, apesar das suas diferenças, “(...) estiveram submetidos a alguns processos semelhantes e, em 
seu conjunto, pela recorrência dos despejos bem como as formas pelas quais os lavradores a eles reagiram”. 
(GRYNSZPAN, 1987: 21). 

2  Os termos “camponês”, “campesinato”, “lavrador”, “trabalhador do campo” e “trabalhador rural” neste 
trabalho são usados de forma genérica, com o sentido amplo e vago de conjunto das camadas populares do 
campo. 
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terras, desejavam sua posse com objetivos especulativos. Em resposta aos despejos, os 

lavradores organizaram ações de resistência, inicialmente concentradas na região da Baixada, 

mas que se irradiaram para outras áreas fluminenses. Tinham como principal reivindicação a 

desapropriação das terras em litígio. 

É nesse contexto que, por meio de mobilizações, o campesinato ganha reconhecimento 

político e as primeiras organizações camponesas são fundadas no Rio de Janeiro.3 Como 

afirma Medeiros, o período entre os anos de 1945 e 1964 foi um “(...) momento em que 

começaram a vir à luz diversos conflitos no campo e em que se procurou, pela primeira vez, 

dar-lhes uma articulação maior, através de bandeiras de lutas comuns”. (MEDEIROS, 1989: 

13-14). 

Se há referência a diversos casos de conflitos envolvendo os trabalhadores do campo 

na década de 1950, foi principalmente no início dos anos 1960 que a mobilização do 

campesinato se intensificou e ganhou novos contornos. Nesse momento, “(...) as lutas no 

campo estenderam-se, intensificaram-se, e ganharam tons de radicalidade.” (MEDEIROS, 

1989: 62). 

Grynszpan caracterizou a situação no campo fluminense no início dos anos 1960 como 

um “barril de pólvora prestes a explodir”. Segundo ele, a partir de 1963, ocorre uma 

intensificação das lutas nessa região, ao mesmo tempo em que se verifica e ganha articulação 

a ação contrária dos proprietários de terras. Junto a isso, a atitude rígida assumida pelo 

judiciário fluminense, com alguns juízes dispensando um tratamento hostil aos lavradores, por 

meio da execução de ações de despejos ou por meio do enquadramento de lideranças 

camponesas na Lei de Segurança Nacional,  e a permanente indefinição das desapropriações 

realizadas pelo governo estadual agravou ainda mais a situação dos conflitos. (GRYNSZPAN, 

1987). 

A questão agrária ganhava centralidade nesse momento. Segundo Palmeira, “A 

‘agitação camponesa’ foi um dos pretextos mais fortemente utilizados pelos organizadores do 

golpe para, em nome da ameaça ao princípio de propriedade, buscar apoio social ao seu 

projeto” (PALMEIRA, 1985: 43), sobretudo após o “(...) anúncio feito pelo presidente João 

                                                 
3  Os sindicatos e as associações civis foram as principais formas de organização dos trabalhadores do campo 

no âmbito municipal entre 1945 e 1964 no Rio de Janeiro. Os primeiros representavam os trabalhadores que 
de alguma forma eram considerados assalariados, como colonos e moradores. Já as associações destinavam-se 
àqueles que tinham acesso à terra, como posseiros e meeiros, e lutavam principalmente contra os despejos, 
aumento das rendas, entre outras reivindicações. (MEDEIROS, 1989: 26). No âmbito estadual destacaram-se 
as federações de trabalhadores rurais e nacionalmente a União dos Lavradores e Trabalhadores Agrícolas do 
Brasil (ULTAB), criada em 1954 e a Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG), 
criada em dezembro de 1963. 
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Goulart, em 13 de março de 1964, de sua intenção de executar uma reforma agrária à margem 

das rodovias federais”. (SILVA, 2006: 276). 

Com o golpe civil-militar de 1964,4 as lutas no campo sofreram um refluxo. 

Lideranças foram perseguidas, assassinadas e torturadas pelo Exército e por organismos 

policiais do Estado. Outros fugiram ou se exilaram. Terras desapropriadas foram devolvidas 

aos seus supostos antigos donos e o medo tornou-se um componente na vida dos 

trabalhadores rurais que, agora, não tinham apenas a violência dos proprietários e grileiros 

para se preocupar, mas também do governo que se instalou. Sobre esse momento, Pureza5 

(1982), diz: “A repressão foi implacável com os trabalhadores rurais e sua liderança. 

Acusaram nosso movimento de subversivo, prendendo e perseguindo nossos companheiros. 

Muitos sindicatos foram impedidos de funcionar.” (PUREZA, 1982: 91). 

Contudo, a repressão ao movimento sindical dos trabalhadores rurais (MSTR) após o 

golpe não significou o desaparecimento das lutas no campo. É verdade que alguns sindicatos 

foram cassados, mas outros continuaram a existir, seja sob intervenção ou ainda mantendo a 

sua diretoria. Isso ocorreu porque, para o regime que se constituía, pautado inicialmente em 

um discurso reformista e liberal, não se tratava de eliminar o sindicalismo rural, mas sim lhe 

dar outra direção, coerente com os novos tempos. (MEDEIROS, 1989). 

A intervenção sobre as organizações sindicais dos trabalhadores rurais foi conduzida a 

partir de um acordo entre militares e circulistas,6 que nomearam Juntas Governamentais para 

dirigir as organizações sindicais. (BARCELLOS, 2008 apud RICCI, 1999). 

Podemos entender esse acordo entre militares e os Círculos Operários como parte de 

uma aliança mais abrangente, envolvendo militares e setores da Igreja Católica que apoiaram 

o golpe de 1964. No Rio de Janeiro, coube ao padre Carvalho, assistente eclesiástico da 

Federação dos Círculos Operários Fluminenses (FCOF), nomear as novas direções sindicais. 

A FCOF apoiou a Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado do Rio de Janeiro 

(FETAG/RJ) oferecendo-lhe infra-estrutura e orientação nas suas ações. (BARCELLOS, 

2008).  

                                                 
4  Fico (2004), com base em Dreifuss (1981), afirma que em 1964 o que se viu foi conseqüência de um 

movimento civil-militar, a partir da articulação entre uma burguesia multinacional associada e grupos 
militares, e não um golpe unicamente das Forças Armadas. (FICO, 2004: 50-51). 

5  José Pureza, importante liderança camponesa no pré-1964, foi um dos fundadores e dirigente da Federação 
dos Lavradores e Trabalhadores Rurais do Estado do Rio de Janeiro. 

6  O movimento dos Círculos Operários, surgido no início da década de 1930, estava diretamente ligado à Igreja 
Católica e era marcado por seu caráter de ordem assistencialista, paternalista e conciliatório. O circulismo foi 
a experiência-piloto da Igreja no meio operário. Pretendia remediar as condições de pobreza em que viviam os 
trabalhadores ao mesmo tempo em que desqualificava qualquer possibilidade de mudança social pela via da 
ruptura, deslocando todas as questões do mundo do trabalho para a esfera da cooperação. 
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O trabalho da Junta Governativa nomeada pelo padre Carvalho para a Federação 

parece ter centrado sua atuação inicialmente na preparação da eleição para a sua diretoria, 

convocada para 1965. (BARCELLOS, 2008). Essa eleição serviu para legitimar, pelo voto, a 

diretoria nomeada no pós-golpe e indicar que se vivia uma situação de normalidade 

democrática na Federação. 

Após as eleições, o trabalho na Federação centrou-se na reorganização dos sindicatos 

fechados. Este parecia ser o único trabalho viável em um contexto de forte repressão por parte 

do governo. As reivindicações, resistências e grandes bandeiras de luta do sindicalismo rural 

foram “abandonadas” por um tempo, pois não era possível esse tipo de ação nesse momento. 

De acordo com depoimentos, o trabalho de reestruturação dos Sindicatos dos 

Trabalhadores Rurais (STRs) encontrou algumas dificuldades, como: a reação negativa dos 

trabalhadores rurais à retomada dos sindicatos, pois temiam que a repressão por que passaram 

no momento do golpe se repetisse; a não participação de antigas lideranças dos trabalhadores 

rurais, pois, sem as pessoas que os trabalhadores conheciam e confiavam, ficava mais difícil 

mobilizar;7 e a vigilância e repressão do Departamento de Ordem Política e Social (DOPS) 

sobre os sindicatos e Federação em diversos momentos. 

Com a dificuldade para retomar ou fundar novos sindicatos, a Federação precisou 

adotar uma estratégia que lhe permitisse ganhar a confiança dos trabalhadores. Dessa forma, 

em alguns casos, eles passaram a investir na ação junto às bases, através de atividades 

informais de conversas e pequenas reuniões com o objetivo de mobilizar os trabalhadores para 

as atividades no MSTR.8 

O processo de intervenções que se abateu sobre sindicatos e federação atingiu também 

a CONTAG. Após o golpe, a confederação sofreu intervenção do Ministério do Trabalho, 

alijando dirigentes comunistas de seus cargos, pondo em seu lugar católicos circulistas, como 

é o caso de José Rotta, que ocupou o cargo de presidente da confederação até 1968. 

(MEDEIROS, 1989). Com seis federações já organizadas,9 a intervenção sobre a CONTAG 

foi suspensa em 1965 e as eleições convocadas, legitimando os interventores pelo voto. 

Se no imediato pós-1964 os trabalhos no MSTR pareceram muito mais dedicados a 

uma reestruturação do movimento sindical, sobretudo através de suas entidades de 

                                                 
7  A experiência dos antigos líderes sindicais poderia contribuir fortemente para a retomada dos trabalhos nos 

STRs. 
8  Entrevista concedida por Acácio Fernandes dos Santos a Leonilde Sérvolo de Medeiros no dia 26/10/1982. 
9  Trata-se das federações de São Paulo, Bahia, Rio Grande do Sul, Sergipe, Pernambuco e Paraíba. 

(MEDEIROS, 1989). 
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representação – sindicatos, federação e confederação – a partir de 1967, sua linha de atuação 

passou por algumas mudanças. 

O marco desse momento é a eleição em 1967, quando um grupo de oposição à 

diretoria em exercício se estruturou. (RICCI, 1999 apud BARCELLOS, 2008). Liderada por 

José Francisco da Silva, a chapa oposicionista venceu o grupo de José Rotta pela diferença de 

um voto. A idéia de “retomada” da CONTAG a partir das eleições de 1967 é relativizada por 

Tavares (1992), para quem a liderança pernambucana que venceu as eleições havia optado por 

uma estratégia de penetração na estrutura da CONTAG, participando desde 1965 da chapa 

formada pelo interventor. (TAVARES, 1982 apud BARCELLOS, 2008). 

Se a idéia de ruptura não é a mais adequada pra se referir a esse momento, também 

não podemos deixar de considerar que uma mudança acontecia na CONTAG. A chapa 

vencedora passou a tentar reorganizar o sindicalismo rural no país, “(...) com base nas 

bandeiras enraizadas nas lutas dos trabalhadores: defesa dos ‘direitos’, demanda por reforma 

agrária e previdência social”. (MEDEIROS, 1989: 92). 

A “retomada” da CONTAG parece ter tido grande repercussão na FETAG/RJ. 

Segundo Raimundo Leoni dos Santos,10 foi a “virada” da confederação em 1967 que permitiu 

também uma transformação na federação.11 Foram as alianças estabelecidas entre federação e 

confederação, estruturadas, sobretudo a partir da ida de dois antigos dirigentes da federação 

para a direção da CONTAG, que permitiu a FETAG/RJ ampliar sua força política e os 

sindicatos reconhecidos. 

Na nova conjuntura, não se tratava apenas de reestruturar os STRs no estado do Rio, 

mas também de lutar pela defesa dos interesses do campesinato, reivindicando-se direitos 

trabalhistas, resolução dos problemas de despejo etc. Esse movimento parece ter se orientado 

conforme ocorreu na CONTAG, privilegiando as vias legais de lutas e o diálogo. 

Essa mudança de postura da federação representou também uma mudança de atitude 

dos militares em relação à FETAG/RJ. Se antes se vivia uma situação de aparente 

tranqüilidade, a partir de 1967/1968, o DOPS iniciou uma onda de perseguições no campo.12 

Sendo assim, conjuntura política e mudança da linha de atuação do sindicalismo rural 

                                                 
10  Nascido no estado de Alagoas, Raimundo veio para a cidade do Rio de Janeiro com doze anos, onde morou 

em algumas favelas. Aos vinte e seis anos Raimundo foi para a área rural fluminense e assim chegou em 
Itaboraí em 1963, onde começou sua atuação política nas lutas pela desapropriação da Fazenda São José da 
Boa Morte. Ao longo dos anos 1960 e 1970 Raimundo participou do STR de Itaboraí e foi da direção da 
FETAG/RJ no período entre 1977 e 1980. 

11  Entrevista concedida por Raimundo Leoni dos Santos a Leonilde Sérvolo de Medeiros no dia 25/05/1982. 
12  Entrevista concedida por Acácio Fernandes dos Santos a Leonilde Sérvolo de Medeiros no dia 26/10/1982. 
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parecem ter confluído para provocar uma atitude mais repressiva do governo sobre os 

trabalhadores rurais.  

Com isso, vivendo um momento de forte repressão às suas entidades, restou aos 

dirigentes sindicais atuar nas brechas, fazendo o que era possível e viável para a defesa dos 

trabalhadores rurais, sobretudo através da defesa jurídica. 

 Por volta também de 1968 começou na federação um trabalho de caráter educativo. 

Após ter reestruturado os STRs, fez-se necessário preparar dirigentes para atuar nos sindicatos 

reconstruídos. Para tanto, criou-se um Centro de Formação e Estudos Sindicais Rurais 

(CENFESIR), adquirido na época com o objetivo de realizar cursos para preparar dirigentes 

sindicais, secretários, presidentes e tesoureiros. A formação sindical de lideranças era vista 

como fundamental para melhoria dos quadros e para o desenvolvimento do MSTR no Rio de 

Janeiro.13 Se num primeiro momento os cursos oferecidos pela federação visavam atender 

principalmente as lideranças sindicais, posteriormente, os cursos foram oferecidos também 

para os associados dos sindicatos, ou seja, a base dos trabalhadores rurais. 

Outra questão de destaque entre as reivindicações dos trabalhadores rurais trata-se da 

demanda pela inclusão da categoria na previdência social. O Estatuto do Trabalhador Rural 

instituiu as bases para a previdência em 1963, mas somente após quatro anos ela começou a 

ser implementada como assistência médico-social. Sua efetiva instituição se deu apenas em 

1971, com a criação do Programa de Assistência ao Trabalhado Rural (FUNRURAL), que 

abrangeu questões de “(...) aposentadoria (por velhice ou invalidez), pensão, auxílio funeral, 

serviços de saúde, serviço social”.14 (MEDEIROS, 1989: 96). O convênio entre o 

FUNRURAL e as entidades de classe foi disciplinado em julho de 1971, através de uma 

resolução que determinava a assistência ambulatorial, desde que as organizações sindicais 

dispusessem de instalações próprias. (MEDEIROS, 1989: 97). Com isso, as condições 

institucionais para que o sindicato assumisse as funções de assistência sanitária e 

previdenciária foram criadas. O assistencialismo imposto pelo Estado, em um contexto em 

que eram reduzidas as possibilidades do sindicato se constituir em instrumento de 

                                                 
13  Um movimento semelhante ao que aconteceu na FETAG/RJ ocorreu também em âmbito nacional através da 

direção da CONTAG. José Francisco, ainda em 1968, implantou um programa educacional de lideranças 
sindicais, inspirada na metodologia do Movimento de Educação de Base (MEB).  

14  Antes dessa legislação já havia uma outra, de dezembro de 1970, a Lei de Valorização da Ação Sindical, um 
decreto presidencial que “(...) estabelecia prioridade para uma política de ação sindical que se propusesse a 
estimular a participação dos sindicatos, dando maior peso na política social e objetivos de assistência social e 
assistência sindical. No primeiro caso, tratava-se de instrumentalizar o sindicato para prestar assistência 
médica e odontológica. No segundo, criavam-se mecanismos para empréstimos financeiros para construção, 
reforma, ampliação ou aquisição de sedes, escolas, colônias de férias, campos de esporte, clubes recreativos, 
hospitais, creches, ambulatórios e cooperativas de consumo; realização de atividades culturais, cursos de 
legislação social, bolsas de estudo para formação profissional, entre outros”. (MEDEIROS, 1989: 97). 
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mobilização, reivindicação e luta dos trabalhadores, muitas vezes se tornou prática dominante, 

senão única. (MEDEIROS, 1989: 97). 

Se por um lado o sindicato ficou atrelado a práticas assistencialistas, atraindo o 

trabalhador para o atendimento oferecido, conformando uma imagem vinculada ao 

FUNRURAL e não à defesa dos seus interesses, por outro lado, em alguns casos, o trabalho 

de prestação de serviços assistenciais representou um caminho para a educação política do 

trabalhador: “o momento do atendimento também se constituía numa oportunidade para o 

esclarecimento sobre os direitos e possibilidades de conquistá-lo. Ao que tudo indica, porém, 

não foi essa a regra”. (MEDEIROS, 1989: 97). 

Pelo menos foi o que parece ter ocorrido no STR de Itaboraí. Raimundo Leoni diz que 

os trabalhadores rurais se filiavam ao sindicato porque queriam médicos e dentistas e não por 

quererem participar da luta classista. Contudo, mesmo com esse objetivo, a participação do 

trabalhador era positiva, pois assim ele e outros dirigentes do sindicato faziam com que 

aquelas pessoas participassem de outras atividades do sindicato e de discussões, e não apenas 

da assistência médica ou odontológica.15 Esse caso é significativo de uma postura que o 

MSTR precisou ter no momento da ditadura. Diante de crises, repressão ou qualquer 

dificuldade, era preciso se reinventar e superar as dificuldades. 

Um dos problemas enfrentado pelas entidades do Rio com a instituição do 

FUNRURAL refere-se ao engajamento que os dirigentes dos sindicatos precisaram dedicar 

aos trabalhos administrativo do novo programa, chegando, em algumas situações, a 

praticamente perder de vista a luta.16 

Com os dirigentes sindicais ocupados com a execução do PRORURAL, eles tinham 

menos tempo, ou nenhum, para se dedicarem às atividades políticas, de coordenação das lutas 

e das reivindicações dos trabalhadores rurais. 

A análise de alguns documentos da FETAG/RJ nos permitiu compreender um pouco 

melhor como se dava o trabalho de organização sindical no campo fluminense e com isso seus 

principais entraves. É o caso, por exemplo, de um ofício da FETAG/RJ encaminhado à 

CONTAG, onde relata as dificuldades pelas quais vinha passando. O documento trata da falta 

de recursos financeiros da federação e de alguns de seus sindicatos e do surgimento de vários 

loteamentos em áreas eminentemente agrícolas, devido ao avanço das fronteiras da região 

metropolitana e do incentivo do estado à pecuária. Esses componentes produziram um certo 

esvaziamento do meio rural, com conseqüentes prejuízos financeiros para as entidades 

                                                 
15  Entrevista concedida por Raimundo Leoni dos Santos a Leonilde Sérvolo de Medeiros no dia 25/05/1982. 
16  Entrevista concedida por Acácio Fernandes dos Santos a Leonilde Sérvolo de Medeiros no dia 26/10/1982. 
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sindicais. Junto a tudo isso, ocorreu a fusão dos estados do Rio de Janeiro e da Guanabara que 

proporcionou, devido em parte pela construção da ponte Rio–Niterói, uma verdadeira corrida 

às terras no estado. Os compradores estavam motivados pela possível valorização das terras e 

pela busca dos sítios de recreio. Além disso, as alterações no recadastramento rural 

modificaram substancialmente o enquadramento sindical, o que provocou uma queda 

significativa na arrecadação sindical. Ao mesmo tempo, diversas outras despesas aumentaram, 

como contas de luz, água, correio, gasolina e salários. 

Outrossim, a federação recebeu informações de que “o INCRA não havia lançado as 

guias de cobrança da contribuição sindical”, o que deixava a federação sem nenhum dinheiro 

sobre essa fonte. Assim, a federação encontrava-se “sem nenhum numerário em caixa”. 

Diante disso tudo, a FETAG/RJ recorre à CONTAG pedindo-lhe um empréstimo “a ser pago 

com o primeiro crédito a ser feito em nossa conta bancária referente à contribuição sindical 

arrecadada pelo INCRA”.17 

Outros documentos enviados pela FETAG/RJ à CONTAG solicitam intervenção da 

confederação junto aos órgãos federais em casos de disputas pela posse da terra. Em geral, 

tratam de áreas com titularidade duvidosa e que são objetos de disputas judiciais.18 

Verificamos nesse caso o importante papel da CONTAG no sentido de orientar as federações 

sobre como proceder em suas lutas. Em muitos casos, documentos como estes eram também 

encaminhados para autoridades do INCRA e do governo estadual. 

Os ofícios encaminhados pela FETAG/RJ às autoridades geralmente estavam 

embasados em leis. A federação parecia, com isso, buscar legitimar suas solicitações ou 

denúncias. Particularmente significativo também é o modo como eles tentam tratar da questão 

do despejo, não apenas como uma problemática para os trabalhadores do campo, mas como 

um problema para toda a cidade, seja porque esta depende do abastecimento dos produtos que 

os camponeses produzem, seja porque com o despejo, os trabalhadores rurais encaminharam-

se para os centros urbanos, provocando um “inchamento” destes, tendo como conseqüência 

marginalização e desemprego. Outro argumento usado de forma recorrente pela federação em 

seus ofícios às autoridades é o de que a posse das terras em disputa já se prolongava por mais 

de 20 anos, buscando, assim, fazer valer a lei de usucapião.19 

No que se refere aos conflitos de terra, na Baixada os litígios existentes eram, em 

grande parte, continuidade ou desdobramento de conflitos anteriores, principalmente de antes 

                                                 
17  OF. N° 305/AE/75 – Niterói, 15 de outubro de 1975. 
18  OF. N° AJ/218/77 – Niterói, 06 de setembro de 1977. 
19  Idem. 
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de 1969. Os principais atores envolvidos nessas disputas eram posseiros, que se enfrentavam 

normalmente com pretensos proprietários e grileiros. Há ocorrência também de conflitos 

envolvendo parceiros e colonos,. A violência foi um elemento presente nos conflitos por terra 

nessa região. Em alguns casos, além dos posseiros, os advogados e os dirigentes sindicais 

foram vítimas de ameaças. 20 A principal reivindicação dos trabalhadores era a demanda pela 

desapropriação. A essa se somava outras, de caráter mais imediato. Em geral, as 

reivindicações obedeciam às instâncias da estrutura sindical, como podemos constatar através 

dos ofícios analisados.21 

Outro espaço central de mobilização para o sindicalismo rural se deu no âmbito dos 

congressos da CONTAG. Tanto o congresso de 1973 como o 1979 foram importantes locais 

de articulação e troca de experiência para os trabalhadores rurais. Eles eram precedidos por 

encontros preparatórios regionais e estaduais, que se constituíram em espaços de mobilização 

e sistematização das reivindicações do movimento sindical. 

É no Congresso de 1979 da CONTAG que nossas análises se encerram. Ocorrido em 

um momento de “abertura” do regime, com a extinção dos Atos Institucionais e a aprovação 

da anistia, vivia-se um momento de euforia em relação ao crescimento dos movimentos 

sociais e a redemocratização do país. No MSTR isso não foi diferente. O congresso de 1979 é 

apontado como um momento de retomada das lutas sindicais no campo e oportunidade de 

atualização das práticas sindicais.22 Essa mudança de fato parece ter começado a se operar, 

com novos atores surgindo no campo fluminense, com as reivindicações vindas das áreas 

rurais se renovando, contudo não podemos valorizá-las em demasia. Elas não aconteceram de 

                                                 
20  Dados obtidos em Medeiros (1983). 
21  Os ofícios em questão constituem parte do acervo disponível no Núcleo de Pesquisa, Documentação e 

referência em Movimentos Sociais e Políticas Públicas no campo (CPDA/UFRRJ). Eles fazem parte dos 
dossiês conflitos por terra, que integram a subsérie FETAG/RJ, da série Sindicalismo Rural, alocados no 
conjunto também denominado Sindicalismo Rural. Os dossiês estão organizados de acordo com as regiões 
governamentais do estado do Rio de Janeiro. 

22  Entre as reivindicações do III Congresso, a reforma agrária permanecia como a grande bandeira de luta para 
o MSTR, e devia ser ampla, massiva e imediata. A reforma agrária aparecia ainda como condição para a 
redemocratização do país. Além disso, o encontro reivindicava o cumprimento da legislação trabalhista. 
(MEDEIROS, 1989). No entanto, novas demandas surgiram nas discussões do congresso. Uma delas refere-se 
à alteração na legislação sindical, de forma que as entidades representativas dos trabalhadores rurais ficassem 
livres do controle do Estado. Isso impôs uma mudança qualitativa no teor das reivindicações já históricas. As 
resoluções do congresso apontavam para a necessidade de se criar uma central sindical que lutasse por um 
sindicalismo livre e a participação dos trabalhadores do campo na mudança do modelo político. (MEDEIROS, 
1989). Esse congresso marcou a adoção de uma nova estratégia de atuação pelo MSTR. A partir dele passou-
se a incentivar as lutas coletivas e a pressão direta, assim como a aliança com organizações envolvidas com a 
luta pela redemocratização e na defesa de interesses populares, como a Igreja. Com isso, buscavam-se 
vantagens mais imediatas aos trabalhadores, mas também questionar o “modelo econômico” e o “modelo 
político” em vigor (PALMEIRA, 1985: 48). Sobre este aspecto, Medeiros diz que com o III Congresso “(...) 
passou a ser proposta a pressão coletiva, com estímulo à mobilização, à ênfase nas ações de resistência e à 
valorização das iniciativas dos trabalhadores.” (MEDEIROS, 1989: 119). 
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repente, mas são produto de uma luta que vinha se travando desde a retração do MSTR após o 

golpe, na luta pela sua rearticulação e desenvolvimento. Por isso, talvez falar em retomada das 

lutas após o congresso de 1979 seja desconhecer todo um conjunto de ações, que existiram 

numa conjuntura de repressão militar e policial e que desabrochariam na década seguinte. 
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JOSÉ DE SIQUEIRA MENEZES: UM HOMEM FORMADO PARA INTERVIR EM 
DIVERSOS LUGARES 

 
Prof. José Tarcísio Grunennvaldt  

 
RESUMO 
Este trabalho ao focar a atuação de Siqueira Menezes, buscou compreender como os militares 
formados pelo Exército se fizeram intelectuais intervindo em diversos postos e esferas da 
sociedade brasileira. Assim, propôs-se um diálogo com os resultados da pesquisa de 
doutorado desenvolvida em 2005. Procurou reconhecer o Exército como protagonista da 
implementação do processo civilizador em Sergipe na Primeira República; compreender as 
iniciativas do Exército em Sergipe como ações que procuravam instituir modos de civilidade e 
progresso para além da leitura que dicotomiza as funções civis e militares. Os Relatórios dos 
Presidentes de Estado de Sergipe foram utilizadas como fonte primária privilegiada 
confirmando-se a hipótese que os militares intervieram em diferentes lugares exerceram 
funções intelectuais. 
Palavras chave: Exército; Siqueira Menezes; lugares. 
 
ABSTRACT 
This work at to focus the performance of Siqueira Menezes, searched to understand as the 
militaries formed by the Army were made intellectuals intervening in diverse ranks and 
spheres of the Brazilian society. Thus, was proposed a dialogue with the results of the doctor 
research developed in 2005. It was looked for to recognize the Army as protagonist of the 
implementation of the civilized process in Sergipe in the First Republic; to understand the 
initiatives of the Army in Sergipe as actions that looked for to institute ways of civility and 
progress to beyond the reading that dichotomizes the civil and militaries functions. The 
President Reports of the State of Sergipe were used as privileged primary source confirming 
the hypothesis that the militaries intervened in different places exerted intellectual functions.  
Words key: Army; Siqueira Menezes; places.  
 
 
 
 
Apresentação 
 

O presente trabalho é uma tentativa de aproximação de um campo temático que se 

articula a partir da inter-relação da história política, da história militar e dos estudos 

estratégicos. No âmbito da política foram privilegiadas relações sociais e políticas entre 

grupos, classes e a instituição militar, o Exército. No âmbito da história militar, destacou-se a 

inserção da instituição militar na configuração das estruturas do Estado Nacional. No âmbito 

da estratégia, utilizou-se uma aproximação deste conceito elaborado por Clauzewitz(1996) 

com o conceito de lugar de Michael de Certeau(1994), para com este perceber que no lugar do 

outro o militar precisa estar constantemente redimensionando sua estratégia de ação em 
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função de que esta “ausência do próprio” talvez a presença do inusitado, seja deveras o lugar 

do outro. 

Ao olhar para um personagem da cena política sergipana, este estudo tem como 

objetivo geral reconhecer o Exército como protagonista da implementação do processo 

civilizador em Sergipe na Primeira República e, específicos: Compreender as iniciativas do 

Exército em Sergipe durante a Primeira República como ações que procuravam instituir 

modos de civilidade e progresso para além da leitura que dicotomiza as funções civis e 

militares; Demonstrar e apontar iniciativas de intervenção do Exército e seus sujeitos 

políticos, os oficiais com suas ações sociais como agentes de implementação da modernidade 

em Sergipe durante a Primeira República. 

Visando respaldar a concretização dos objetivos propostos estabeleceu-se um 

diálogo com os resultados da pesquisa de doutorado de Grunennvaldt (2005) na qual se 

constatou que a formação dos quadros de oficiais do Exército propiciou elementos para o 

exercício de funções intelectuais, que preparou o Exército para a direção da sociedade. Assim, 

procurei sustentar uma posição de insatisfação e de crítica com os estudos que pressupõem a 

atuação do Exército, exclusivamente, no âmbito do exercício da força e que julgam suas 

intervenções sociais e políticas como abusivas. 

Metodologia 

Durante a pesquisa me intrigava a questão sobre quais elementos da realidade 

empírica poderiam evidenciar e dar solidez à hipótese de que militares exerceram funções 

intelectuais na sociedade sergipana da década de 1910, e que fontes deveria privilegiar. 

Visando dar consistência teórico-metodológica para a pesquisa fui instigado a buscar na 

experiência de vida de um protagonista como José de Siqueira Menezes atos e atitudes de 

intervenção na sociedade civil. A autorização para tal opção veio-me da leitura de Introdução 

às Ciências do Espírito de Wilhem Dilthey  em sua polêmica com o positivismo ao defender 

que fatos humanos não são  suscetíveis de quantificação  e de objetivação generalizadora, 

valendo-me da assertiva de que cada fato tem sentido próprio e identidade peculiar ao 

requerer uma  compreensão específica e concreta.  

Movido por este alento, então estabeleci um diálogo com dois historiadores 

sergipanos e ambos aconselharam que fossem privilegiados os relatórios dos presidentes do 

Estado onde poderia se ter acesso às realizações dos presidentes e o local onde poderiam estar 

os relatórios seria o Arquivo Público de Sergipe, o que de fato foi confirmado, no entanto, os 

mesmos relatórios também foram encontrados no site http:/brazil.crl.edu da Universidade de 

Chicago. 
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O Desafio da confrontação da hipótese da pesquisa com as fontes encontradas nas 

evidências dos Relatórios Presidenciais. 

Para a pesquisa ser realizada, foi grande a contribuição do estudo de Alves (2002) 

pela sua relevância e no sentido de inspiração pelo modo como a autora atribui à experiência 

prática do poder, credenciais aos militares para construir sua intelectualidade. De modo que 

associados, à formação intelectual adquirida no seio da Escola Militar devido aos longos anos 

de formação e o conjunto de experiências de construção do nacional nas lidas do cotidiano em 

frentes de serviços no meio urbano ou nos mais longínquos destacamentos pelo país afora, 

estes sujeitos militares buscavam se aproximar da modernização. Eis, que estes podem ser 

alguns dos indicadores que configuram a modernidade no Exército. Procurar apontar tais 

experiências num sujeito político do Exército que exerceu a Presidência do Estado em Sergipe 

de 1912-1914 foi o próximo passo do trabalho para sustentar a seguinte hipótese do trabalho: 

com sua formação em nível superior, e pela intervenção nos mais diversos lugares da 

República, os oficiais do Exército brasileiro se fizeram intelectuais, intervindo na sociedade 

exercendo funções para além do uso de armas.  

As reflexões de Alves (2001) acerca da intelectualidade militar e como ela se 

configurou, atentou para a gama de temas debatidos entre os militares inclusive no campo de 

formação de sujeitos políticos, já nas décadas antes do advento da República e que isso 

resultaria e de fato resultou em várias incursões de militares na sociedade política e em 

diversos setores administrativos burocráticos estatais, vejamos: 

Apesar desses limites, foi desse meio que emergiu a força que concretizou a 
República. Também dali saíram quadros para efetivá-la. O exercício de direção 
estendeu-se para outras instâncias do estado. Muitos militares ocuparam cargos na 
administração pública nos tempos iniciais da República e também no Parlamento. 
Estendeu-se, também, para as disputas pelo poder na sociedade política. Outras 
divisões vieram à tona, parte dos ideais que cimentaram uma unidade na década 
anterior se dissolveram, mas a consciência de que o exército poderia se constituir 
em força política decisiva para a historia do país não desapareceu. (ALVES, 2002, 
p. 408). 

 

 Por certo, esta tendência que assumiu repercussão nacional também se 

manifestou em Sergipe, de modo que sujeitos oriundos de diversas formações em nível 

superior partiram para o campo político, com destaque para profissionais que tiveram sua 

formação na Faculdade de Direito e de Medicina e militares, formados no Rio de Janeiro e no 

Ceará com atuação na administração pública. Corroborando essa assertiva, Barreto se 

posiciona da seguinte maneira: 
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Médicos formados na Bahia, bacharéis da Faculdade de Direito do Recife e 
militares das escolas de Fortaleza e do Rio de Janeiro formaram uma elite política 
com forte influência no Poder em Sergipe, notadamente após a Proclamação da 
República.(...) Oliveira Valadão, Ivo do Prado, Pereira Lobo, e José de Siqueira 
Meneses representaram, dentre outros, a formação militar, positivista e 
republicana, ocupando o Poder no Estado e conquistando mandatos parlamentares. 
(BARRETO, 2007, p. 372).   

 
No desenvolvimento do estudo a nossa hipótese foi se configurando pelas 

intervenções do sujeito da pesquisa o oficial com formação pela Escola Militar, o General 

José de Siqueira Menezes quando esteve diante do poder executivo do Estado de Sergipe 

entre 1912 e 1914.  

Neste sentido, entende-se que na sociedade brasileira na época da Primeira 

República o problema não era mais ou quiçá, nunca foi o da revolta armada, mas o da relação 

do técnico com o político, em vista de que a fronteira entre o Estado e “sociedade civil” tende 

a se diluir na contemporaneidade. Para tal, procurei desenvolver a hipótese de que os sujeitos 

de uma instituição, os oficiais do Exército apreenderam em sua formação de nível superior o 

arcabouço cognitivo uma alargada base científica aliada à profissional, elementos para o 

exercício de funções intelectuais que prepararia o Exército para a direção da sociedade. 

Portanto, este estudo a partir do confronto da literatura sobre Siqueira Menezes e os 

Relatórios de quando esteve frente à Presidência do Estado de Sergipe buscou evidências 

favoráveis para se argumentar em favor de que os militares foram atores que suplantaram o 

mero uso de armas. 

Ao todo foram quinze anos de presença de oficiais do Exército. Nessa última safra, 
todos os três oficiais já estavam reformados e já tinham ocupado o governo na 
primeira década (republicana), quase sempre por tempo curto. Nessa última vez, 
mais experientes e amadurecidos, puderam colher alguns frutos das iniciativas 
passadas e semear novas obras, facilitadas pelo crescimento das arrecadações 
decorrentes sobretudo da elevação  dos preços do açúcar, no período de 1915-20 
(DANTAS, 1999, p. 37). 

 

Destaca-se que a pesquisa recortou somente a administração do Presidente José de 

Siqueira Menezes. Tal opção se justifica por questões relacionadas ao curto período de tempo 

para realização da mesma para dar conta de propósito maior, mas deve-se ressaltar sobre a 

fecundidade de se realizar estudos mais localizados sobre a presença na política sergipana dos 

outros dois intelectuais militares presidentes. Focar a administração e o protagonista Siqueira 

Menezes, foi por uma opção que entende o Exército como uma instituição cujo papel político 

difere nos diversos lugares em que sua atuação se faz presente e não obedece às causas únicas 

e simples que estabelecem como função do Exército e seus oficiais com o uso e manuseio das 

armas. 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Apresentação e discussão dos resultados, ou como se configurou a intervenção de um 
militar na política. 

José de Siqueira Menezes foi um personagem emblemático no sentido de quebrar 

interpretações que colocam o exército e seus oficiais como exercendo funções, 

exclusivamente, com o manuseio das armas. É emblemático ao relacionar sua intervenção em 

diversos campos da atividade militar, ou quando sua atuação assumia função intelectual e se 

manifestando no seio da “sociedade civil”. Foi pensando no conceito de tática utilizado por 

Certeau(1994), que é possível vislumbrar Siqueira Menezes como um homem preparado para 

intervir em diversos lugares. Nesta linha de raciocínio, Certeau é elucidativo ao considerar 

que: “Sem sair do lugar onde tem que viver e que lhe impõe uma lei, ele aí instaura 

pluralidade e criatividade. Por uma arte de intermediação ele tira daí efeitos imprevistos” 

(CERTEAU, 1994, p. 93). 

 Nesse sentido, é possível de se frisar que o conceito de tática desenvolvido por 

Certeau, a partir das elaborações originais do pensamento de um estrategista militar como 

Clauzewitz, expõe com propriedade que as estruturas mais rígidas conhecidas como 

princípios devem no “recontro” dialogar constantemente com a realidade circunstancial, ou 

seja, a teoria da estratégia assumir-se tática. Assim, nesse contexto, perceber o oficial do 

Exército brasileiro José de Siqueira Menezes fazendo uso da tática com exemplos da sua vida 

prática, tanto em cargos, quando exercendo funções intelectuais, quanto no quadro político 

por onde intervinha e, quiçá, no exercício de sua missão na Batalha de Canudos.  

 É possível de se pensar a experiência de vida e intelectual de Siqueira Menezes 

como um campo empírico vivido para se comprovar o conceito de tática de Certeau, tendo em 

vista os diversos lugares em que o oficial foi requisitado para dar respostas para contextos 

circunstanciais e/ou estruturais. Por isso,  

   [...] chamo de tática a ação calculada que é 
determinada pela ausência de um próprio. Então nenhuma delimitação de fora lhe 
fornece a condição de autonomia. A tática não tem por lugar senão o do outro. E 
por isso deve jogar com o terreno que lhe é imposto tal como o organiza a lei de 
uma força estranha. Não tem meios para se manter em si mesma, à distância, 
numa posição recuada, de previsão e de convocação própria: a tática é movimento 
“dentro do campo do inimigo”, como dizia Von Büllow, e no espaço por ele 
controlado. [...] Ela opera golpe por golpe, lance por lance. Aproveita as 
“ocasiões” e delas depende, sem base para estocar benefícios, aumentar a 
propriedade e prever saídas. [...] Este não-lugar lhe permite sem dúvida 
mobilidade, mas numa docilidade aos azares do tempo, para captar no vôo as 
possibilidades oferecidas por um instante. Tem que utilizar, vigilante, as falhas 
que as conjunturas particulares vão abrindo na vigilância do poder proprietário. 
Aí vai caçar. Criar ali surpresas. Consegue estar onde ninguém espera. É astúcia. 
(CERTEAU, 1994, p 100 e 101). 
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 Talvez pudesse ser o não lugar que possibilitou a mobilidade a Siqueira de 

Menezes nos diversos espaços que se fizeram lugar quando de sua intervenção. Penso que 

pudesse ser diretamente em Clauzewitz, grande estudioso da guerra, que o personagem tenha 

se inspirado para perceber que:  

(...) as decisões em grande parte só poderão assentar em suposições que nem 
sempre se realizam, e que um grande número de outras disposições mais detalhadas 
não podem ser tomadas antecipadamente, resulta que a estratégia tem de 
acompanhar o exército no campo de batalha para que, no próprio local, se tomem 
as disposições de detalhe necessárias e se proceda às modificações gerais que se 
impõem incessantemente (CLAUZEWITZ, 1996, p. 171). 
 

 Uma evidência de sua disponibilidade para intervir no terreno adverso está no 

Relatório de 1912, no qual é possível perceber sua astúcia ao ampliar a função do corpo de 

polícia. 

O estado efetivo do corpo de polícia compõe-se de 15 oficiais e 436 praças, 
incluindo neste número 50 agregados, admitidos por determinação do meu 
antecessor e mantidos por mim, com fim de dar as necessárias garantias aos 
serviços referentes à manutenção da ordem pública, à fiscalização no arrecadar dos 
impostos, a vacinação e a extinção da varíola (RELATÓRIO DO PRESIDENTE DO 
ESTADO DE SERGIPE, de 7 de setembro de 1912). 
 

Deu funcionalidade clássica à força pública para a qual foi instituída, ao tempo em 

que consegue alargá-la ao propor sua utilização junto à arrecadação de impostos e ampliando 

sua função no âmbito da vacinação intervindo no controle e extinção da varíola.  

Quanto a sua forma segura e interventora em situações públicas Siqueira  

Menezes também marcou sua posição. Sua administração foi acusada de exacerbado 

moralismo quando adotara o recolhimento noturno mais cedo, a proibição de fumar em 

ambientes fechados, como cinema, sugerir o corte de cabelos dos jovens rebeldes, a proibição 

de certos festejos, palavrões e outras. Talvez, esta postura possa ser emblemática de uma 

forma de governo republicano imbuído de ideal positivista quando se intervinha e atuava 

diante de manifestações culturais de rebeldia. 

Evidências de sua postura na ordem pública podem ser observadas no Relatório de 

Governo. 

Em todo o Estado a ordem pública mantém-se inalterada. Posso garantir-lhes que 
as providências tomadas desde o início do meu governo muito concorreram para 
este invejável estado de paz e tranqüilidade de que há anos não goza Sergipe.  
As medidas preventivas têm sido postas em prática aqui e no interior do Estado, 
procedendo as autoridades com toda isenção de espírito e energia(RELATÓRIO DO 
PRESIDENTE DO ESTADO DE SERGIPE, de 7 de setembro de 1912b). 

 

Também no âmbito educacional sua intervenção evidencia a nossa assertiva de 

que Siqueira Menezes se impôs como um militar que soube com desenvoltura desempenhar 

funções intelectuais na sociedade sergipana, quando da administração do poder público 
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estadual, quando em 1913 Siqueira Menezes foi em busca de verbas destinadas ao ensino 

primário.  

Em 1913, em decorrência dos debates e críticas surgidas no parlamento e na 
imprensa, ante a desigualdade que a situação do ensino primário público 
apresentava no país, sobretudo com o baixo índice de escolas dos Estados mais 
pobres, foi promulgada a Lei Federal n° 2.738, de 4 de março, autorizando, pela 
letra C do art. 13, ao Governo da União abrir crédito para auxiliar os Estados com 
a subvenção anual de 20% da quantia que estes consignassem ao ensino primário, 
leigo e gratuito desde que nele tivessem aplicado 10% de sua renda. Por esse ato, 
saía o Governo Federal da omissão que lhe atribuíra a Constituição de 1891, 
dentro do liberalismo que a marcara. Muito esforçar-se-ia o Presidente Siqueira 
Menezes para conseguir essa doação, respaldado no fato de seu estado despender 
na educação primária 17,13% do orçamento do ano. Tornou-se, assim, o pioneiro 
dos governantes sergipanos na luta pela obtenção de verbas federais para 
complementar os modestos orçamentos estaduais. (NUNES, 1984, p. 218 e 219). 

 

O exercício de funções intelectuais na sociedade, pode ser associado a sua 

presença e investida no campo político em lugares diferentes. Com efeito, isso se configurou 

na sua passagem na cidade de Alto Purus na região Norte do país e, passados alguns anos a 

sua ida para a região limítrofe do Brasil e Bolívia. Estas duas passagens são indicadores dos 

traços de versatilidade em estar diante do inusitado, pois nestes lugares teve que lançar mão 

da astúcia que a tática requer para resolver problemas que envolviam questões de limites entre 

os países. Aqui se pode perceber que as funções sociais do Exército e de seus oficiais se 

ampliam na medida em que ao escolher o diálogo como ferramenta para dirimir as 

divergências e pendências entre dois países soube com argúcia intervir no terreno que por 

certo supera o mero uso da violência.   

Diante do Executivo Municipal no Alto Purus, participou de ações que até hoje 

marcaram a história do Acre, ao entender o lugar diferente e dada sua mobilidade e 

articulação conseguiu ali deflagrar atos que lhe dariam o reconhecimento pelo governo 

federal. Ainda no Acre fundou a cidade de Sena Madureira, prestando serviços que até hoje 

marcam a passagem de José de Siqueira Menezes naquele lugar.  

Seu governo deu ênfase ao setor da Saúde Pública, pois quando assumiu a 

presidência do Estado, este passou por momentos de dificuldades tendo em vista que sua 

população foi vitimada pela doença varíola. Sobre este episódio DANTAS (2004, p. 35) 

frisou: “De início, enfrentou um surto de varíola violento que, em 1911/1912, afetou, 

sobretudo Laranjeiras, Propriá, Itabaiana, Riachuelo e Aracaju, deixando nos vários 

municípios 740 óbitos”. 

Medidas paliativas e profiláticas foram tomadas pela sua gestão para que a 

proliferação da doença fosse controlada e para tanto contratou pessoas habilitadas para que se 
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amenizassem as conseqüências deste mal que afetava os sergipanos nos idos de 1912. Assim, 

proferiu na Assembléia Legislativa: 

 Providenciei para que dos institutos vaccinogenicos da Capital 
Federal e de S. Paulo, viesse muita lympha, e enviei para os pontos invadidos pela 
epidemia, pessoal habilitado a fim de, por meios suasorios, praticar a vacinação em 
grande escala. [...] A essa providencia bemfazeja attribuo eu, principalmente, o 
declínio do mal. [...] Como meio preventivo continuarei a fazer espalhar a vaccina 
pelo Estado, evitando assim nova invasão e augmento da actual que vae felizmente 
diminuindo de modo sensível. (RELATÓRIO DO PRESIDENTE DO ESTADO DE 
SERGIPE , 7 de setembro de 1912). 
 

 Para o combate a essa epidemia que era um problema de Saúde Pública do seu 

governo foi utilizado o Corpo de Polícia, no qual este além de cumprir suas missões 

profissionais, foi empregado na luta contra a varíola como pronunciou na Assembléia 

Legislativa: “[...] com o fim de dar as necessárias garantias aos serviços referentes á 

manutenção da ordem pública, á fiscalização no arrecadar dos impostos, a vaccinação e a 

insticção da variola”. (RELATÓRIO DO PRESIDENTE DO ESTADO DE SERGIPE, 7 de 

setembro de 1912). 

A década de 1910 é tida por muitos pensadores brasileiros como um período de 

tempo em que as mudanças ocorreram e foram aceitas sem maiores restrições. Este panorama 

que orientou a organização societária brasileira de modo geral, por certo, também orientou a 

configuração cultural de Sergipe. De modo que se pode argumentar em favor da força das 

circunstâncias correntes na ambiência cultural brasileira da década de 1910 facilitou que no 

Estado de Sergipe ocupassem entre 1911 e 1922 a presidência do estado três presidentes de 

Estado de origem e formação militar.  É sabido que na década de 1910 a humanidade passou 

por uma experiência de guerra total, pois até então, as guerras menores não tiveram 

conseqüências diretas para toda a população mundial.A Primeira Grande Guerra (1914-1918) 

inaugura uma situação em que mesmo as populações mais distantes do epicentro do conflito 

foram afetadas por suas conseqüências. 

Sobre a conjuntura política em Sergipe, parece que este Estado viveu uma 

situação um tanto peculiar, que requer um olhar mais localizado para se verificar as 

circunstâncias internas para se perceber com mais detalhes o jogo da política local, pois de 

acordo com Santos (2008), na segunda década da Primeira República ocorreram episódios em 

favor de que José de Siqueira Menezes fosse eleito pelo voto direto para administrar Sergipe 

por três anos. Vale ressaltar as contendas político-ideológicas entre duas figuras que se 

perpetuaram para a história do Estado.  

Foram dois grupos: os Olimpistas denominados de (Cabaús) e Faustistas 

denominados de (Pebas). Os primeiros liderados por Olímpio Campos, que conquistaram o 
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poder do Estado e se perpetuaram por uma década à frente da administração da máquina 

pública estatal, variando somente o nome do administrador, sendo esta década denominada de 

“oligarquia olimpista”. O respaldo político foi obtido pela conjuntura nacional, no qual se 

instaurou uma nova forma de ligar o poder do Estado federal com o do estadual, sendo 

denominado como “política dos governadores”.  

Isso ocorreu não apenas como resultado dos acordos realizados no interior da 
política sergipana, mas em conseqüência de arranjos feitos na política do país. A 
partir de 1902, celebrou-se o grande pacto entre o Governo federal e os governos dos 
Estados, denominados “política dos governadores”. Essa política garantia a 
permanência dos grupos que estavam no poder nos Estados e desestimulava a 
atuação das dissidências e oposições (OLIVA, 1991, p. 141). 
 

Os Faustistas era o grupo oposicionista que deixou marcas históricas no cenário 

político estadual, no qual tinha por figura emblemática o deputado federal Fausto Cardoso. 

Este promoveu uma oposição ferrenha aos olimpistas, chegando a tomar o poder do Estado 

por alguns dias, sendo essa passagem conhecida como a “Revolta Fausto Cardoso”.  

Segundo Oliva (1991), essa trama política localizada constituída por entraves 

ideológicos desencadearia em uma tragédia política, sendo que depois de o grupo Olimpista 

retomar o poder dias após àquela revolta, consentida pela Câmara e Senado Federal, Fausto 

Cardoso seria assassinado. Porém, dois meses apenas haviam se passado do trágico ocorrido, 

por atitude de vingança, a família do vitimado viria assassinar Olímpio Campos na cidade do 

Rio de Janeiro, onde representava Sergipe no Senado Federal.  

Concomitante a esse cenário de contendas políticas no Estado, José de Siqueira 

Menezes cumpria suas missões junto ao governo federal em lugares diversos, consolidando-se 

como um sujeito político com capacidade de intervenção pelas suas atitudes que se 

constituíam em indicadores positivos no plano político nacional. Ao retornar ao Estado de 

Sergipe encontra os grupos políticos fragilizados pela dupla tragédia dos líderes políticos. 

Dantas (2004, p. 34) ressaltou: “Terminava assim, de forma trágica, a tentativa de mudar o 

quadro da dominação sergipana. Com sua derrota, o desaparecimento dos dois líderes 

adversários e o trauma que marcou a sociedade sergipana, a militância política foi inibida”. 

O governo federal já tinha amplo controle das lideranças políticas estaduais em 

grande parcela dos Estados da Federação, pelas redes de interdependências concretizadas 

pelos acordos políticos entre o emblemático Pinheiro Machado, representante do Presidente 

da República Hermes da Fonseca (1910 – 1914) e os principais chefes políticos estaduais. 

Adicionado a esse direcionamento, estava a defesa da quebra dos poderes políticos das 

oligarquias estaduais com o objetivo de salvar o país, com intervenções militares do governo 

federal.  

9 
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Segundo Dantas (2004), é possível de que sobre a história política de Sergipe o 

reconhecimento de que dentre os fatores que contribuíram para que os presidentes militares 

tivessem desempenho razoável se creditar ao amadurecimento adquirido pelas suas 

experiências adquiridas ao longo de suas funções. Não obstante, o autor também atribuir a 

semeadura de novas obras ao crescimento das arrecadações que ascenderam pela elevação dos 

preços do açúcar.  

Em Sergipe ficou evidente que foi mais de um fator que contribuíram para o 

desempenho dos presidentes militares na função da Presidência do Estado. Siqueira Menezes 

tinha visão racional administrativa, talvez não distinta dos administradores civis, e as 

evidências que podem ser percebidas no teor da mensagem enviada à Assembléia Legislativa 

de 15 de agosto de 1912. “Faz se mister que seja elaborada lei sobre o saneamento da capital, 

na qual se disponha claramente a respeito de tudo quanto se refira a construção das obras de 

esgoto e drenagem” (MENSAGEM PRESIDENCIAL, 15 de agosto de 1912). 

Assim, se configurou uma situação emblemática na década de 1910 que concorreu 

em favor de nossa hipótese de que os militares do Exército ampliaram o entendimento mais 

corriqueiro de que são formados para o manuseio de armas, evidenciou-se com a intervenção 

de José de Siqueira Menezes de que os oficiais do Exército foram também formados para 

exercerem funções intelectuais na sociedade, intervindo na política e se configurando como 

modernizador de Sergipe a partir de suas intervenções em diversos âmbitos da sociedade 

sergipana e brasileira.  
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A SITUAÇÃO DOS ENGENHOS DE CACHAÇA E RAPADURA DO MUNICÍPIO DE 
AREIA/PB 

 
Anna Cristina Andrade Ferreira*1 

 
 

Resumo 
A cidade de Areia é um dos mais recentes sítios históricos tombados como patrimônio 
nacional, devido a sua implantação urbana e arquitetura, sua história, e seu valor paisagístico, 
com forte contribuição das propriedades rurais que a circundam. Dentre os diversos ciclos 
econômicos por que passou desde a sua fundação, e que contribuíram para sua formação, a 
cana-de-açúcar foi o único que não chegou a ser abolido totalmente da região, tendo o 
município abrigado mais de cem engenhos, hoje em número bem reduzido, e que mesmo 
atuando como testemunhas do passado não foram considerados em seu tombamento. A 
intenção é refletir sobre a situação atual dos engenhos, que ao longo dos anos têm sido vítimas 
de diversas descaracterizações, e a necessidade de ações de proteção e salvaguarda deste 
patrimônio, tão importante na formação da identidade cultural do município. 
Palavra-chave: Engenho de cana-de-açúcar, patrimônio, preservação. 
 
Abstract 
Areia city is one of the most recent historical sites protected as national patrimony because of 
its urban implantation and architecture, its history, and its landscape value, with strong 
contribution from the farm properties that surround it. Amongst the diverse economic cycles 
that it has passed since its foundation, and witch they had contributed for its formation, the 
cane-of-sugar was the only one that didn’t became totally abolished in the region, having the 
city sheltered more than one hundred devices, but nowadays in a reduced number, and that 
even thought it acts as witnesses of the past they had not been considered in its protection. 
The intention is to reflect on the current situation of the engenhos, that throughout the years 
have been victims of many changes, and the necessity of protection and safeguards actions for 
this patrimony, that is so important in the formation of the cultural identity of the city. 
Key-words: Cane-of-sugar Engenho, patrimony, preservation. 

 

 

 

Introdução 

Por monumento histórico entende-se o bem selecionado pelo seu valor de rememoração, 

capaz de manter viva a herança cultural de uma comunidade (CHOAY, 2001: 18). Esses bens 

– sejam materiais ou imateriais, móveis ou imóveis – se comportam como documentos, e 

possuem, para além de seu caráter como testemunhos da história, um valor pedagógico de 

                                                 

1 *� Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo UFPB; Participante do Programa 
de Especialização em Patrimônio IPHAN. 
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instrução da comunidade (FONSECA, 2005: 59). O termo patrimônio histórico tem sido 

empregado para imprimir o caráter de pertencimento a estes bens, de apropriação por parte de 

seus “herdeiros”, e como forma de garantir a sua integridade e continuidade, como afirma 

José Reginaldo Gonçalves. 

“[...] classificar uma cultura como patrimônio pressupõe que alguém, algum sujeito 
individual ou coletivo, esteja agindo em relação a ela como se fosse uma 
propriedade. De um ponto de vista nacionalista, apropriar-se de uma cultura 
nacional significa um empreendimento no sentido de restabelecer ou defender a 
integridade e a continuidade de valores supostamente ameaçados [...]. Uma nação é 
concebida como legitima proprietária de sua cultura”. (GONÇALVES, 2002: 63) 

No Brasil, o instrumento utilizado, por excelência, nessa apropriação tem sido o ato do 

“tombamento”, no caso de bens materiais, e do “registro”, no caso de manifestações culturais, 

saberes e fazeres, e outras práticas ditas imateriais. Esses instrumentos têm sido tão 

comumente empregados que muitas vezes se confundem com a própria preservação 

(FONSECA, 2005: 180). Mas embora seja um importante instrumento de salvaguarda, o 

tombamento por si só não é capaz de resguardar a integridade e continuidade desse 

patrimônio, é preciso, para isso, que exista um reconhecimento por parte da sociedade, que 

atue na preservação destes bens. 

As questões da preservação de bens de valor histórico freqüentemente se referem a 

situações em que valores culturais estão ameaçados de desaparecer, objetos e monumentos 

valorizados como patrimônio “[...] são apresentados como num processo de desaparecimento, 

dispersão e sujeitos a destruição” (GONÇALVES, 2002: 90). Aí podemos incluir também as 

manifestações culturais, saberes e fazeres e as tradições do folclore em geral. 

É nesse contexto que se pretende refletir 

sobre a situação dos engenhos de cachaça e 

rapadura do município de Areia, na Paraíba. O 

município teve seu núcleo urbano (Figura 1) 

elevado recentemente, no ano de 2006, à categoria 

de Patrimônio Histórico Nacional, através do 

tombamento federal1,2considerando seu valor 

urbanístico, arquitetônico, histórico e Figura 1: Mapa de delimitação do tombamento 
federal e área de entorno do Sítio Histórico de 
Areia. Fonte: IPHAN, 2006.                                                  

2 1� O núcleo urbano de Areia já havia sido reconhecido como patrimônio estadual em 1979, através do 
Decreto nº. 8.312, de 8 de dezembro de 1979. Em 2006 foi reconhecido como patrimônio nacional, através do 
Processo de Tombamento N° 1489-T-02 (MORAIS, 2008: 61). 
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paisagístico, porém, seu patrimônio rural, destacadamente os engenhos de cachaça e rapadura 

ali instalados, não foi considerado no processo, mesmo se tendo em conta que a atividade 

agrícola do município teve grande participação no desenvolvimento da cidade. Esse 

patrimônio rural vem diminuindo em número, e os que restam, tem passado por diversas 

modificações ao longo dos anos, o que acarreta perdas ao seu patrimônio arquitetônico e 

cultural, com o desaparecimento de manifestações culturais outrora realizadas.    

 

 Os engenhos de cana-de-açúcar e o município de Areia 

 

O município de Areia está localizado na Microrregião do 

Brejo Paraibano, no topo da Serra da Borborema (Figura 2), 

região que possui altitudes próximas dos 600 metros, com 

clima úmido, banhada pela bacia do rio Mamanguape, cujos 

afluentes são os responsáveis pela formação das estreitas 

várzeas, favoráveis à implantação dos engenhos de cachaça e 

rapadura, além da predominância de solos argilosos 

profundos, característicos de terras férteis (ALMEIDA, 

1994: 15). 

Suas características físicas tornaram Areia um dos locais mais propícios para o plantio 

da cana-de-açúcar, desde o início de sua implantação, no século XVII. A história de Areia, e 

de todo o Brejo paraibano, está ligada à história da civilização do açúcar no Brasil. Os 

engenhos de cachaça e rapadura existentes na região são símbolos de seu passado rico em 

valor histórico e cultural (DANTAS, 2004: 2). E de fato, como relata Horácio de Almeida, foi 

a única cultura agrícola que nunca chegou a ser totalmente abandonada no município, mesmo 

com a mudança dos seus ciclos econômicos. 

 

“O freqüente abandono de uma solução por outra, nos ciclos econômicos, mostra a 
instabilidade da produção básica do município, em cuja ordem se sucedem algodão, 
cana, café, agave e por fim a pecuária. A cana-de-açúcar tem sido, em todos os 
tempos, a cultura intermitente, que nunca foi totalmente abandonada [...]” 
(ALMEIDA, 1958: 112).  

 

A atual cidade de Areia surgiu entre fins do século XVII e início do século XVIII, a 

partir de um pouso de tropeiros no caminho entre o litoral e o sertão que se tornou um 

Figura 2: Vista aérea do núcleo urbano 
de Areia/PB.  

Fonte: Acervo IPHAN/Dirceu
Tortorelli.
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povoado, com a alcunha de “Sertão de Bruxaxá”. No início do século XIX, por volta de 1815, 

o povoado foi elevado ao status de Vila Real do Brejo de Areia, e mais tarde, em 1846, torna-

se a segunda cidade do estado da Paraíba2 (ANDRADE, 2008: 2). Até o século XIX, as 

propriedades rurais – os engenhos e fazendas – foram os impulsionadores do desenvolvimento 

urbano de Areia. 

 

 “Num primeiro momento, essa ocupação [do Brejo Paraibano] aconteceu com base 
no cultivo de lavouras de subsistência para o abastecimento do mercado interno e 
também com a plantação de cana-de-açúcar. Esta última era uma atividade produtiva 
muito importante para os donos de terra no Brejo, uma vez que garantia a sua 
articulação com as outras regiões. Outra atividade econômica extremamente 
importante para compreendermos tal ocupação foi a pecuária, pois na medida em 
que o Sertão foi sendo ocupado, [...] o Brejo, por sua localização geográfica, passou 
a ser um dos caminhos obrigatórios que levavam do Sertão ao Litoral e vice-versa. 
No início era apenas o local de descanso dos vaqueiros que levavam o gado para o 
interior, ou que voltavam com o rebanho para ser abatido e distribuído nos mercados 
do Litoral. Em função dessas áreas de pouso, foram surgindo, pouco a pouco, tal 
como ocorreu no Agreste, os primeiros núcleos de povoamento”. (FIÚZA et al., 
1998: 42 apud. MORAIS, 2008: 23) 

 

O surgimento dos primeiros engenhos no município data de meados do século XVIII, 

por volta de 1760. O registro mais antigo data de 1764, e refere-se ao Engenho Bolandeira 

(ALMEIDA, 1994: 20-21). Os primeiros engenhos se caracterizavam como pequenas 

propriedades que se localizavam próximas umas das outras, e normalmente eram implantados 

próximos a vales e riachos, que ajudariam na irrigação das terras. Inicialmente o principal 

produto era o açúcar, mas este logo foi substituído pela produção de cachaça e rapadura, por 

estes possuírem um processo de fabricação mais rápido e rentável (ALMEIDA, 1958: 101), 

além da dificuldade de exportação devido ao relevo acidentado e das distâncias aos portos de 

embarque.  

Na segunda metade do século XIX, a cidade de Areia vive um breve apogeu devido a 

um período de prosperidade dos engenhos de açúcar (ALMEIDA, 1958: 100-103). Este foi 

um período de grande progresso para a cidade, com o desenvolvimento do comércio e a 

diversificação das atividades culturais – circulação de jornais locais, construção de teatro, etc. 

– além da construção das casas mais imponentes da cidade e das ruas calçadas (GARCIA 

JUNIOR, n/d: 14-15). Essa situação se estende até o início do XX quando uma grande crise 

leva boa parte das propriedades a condição de fogo morto. Vários fatores contribuíram para 

que isso ocorresse, a inconstância dos ciclos econômicos, que alteravam o uso das 
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propriedades, além da implantação da estrada de ferro, que a partir de 1900 se estende apenas 

até os municípios vizinhos de Guarabira e Alagoa Grande (ALMEIDA, 1958: 104), 

dificultando o escoamento da produção agrícola de Areia. Outro fator que contribui para o 

declínio dos engenhos foi a instalação de uma usina no município, a Santa Maria, em 1931, 

(ALMEIDA, 1994: 27), que arrendou, ou adquiriu, terras de outros engenhos vizinhos que 

passaram a ser aproveitadas apenas para o plantio da cana, culminando na ociosidade e 

abandono de boa parte das edificações (DANTAS, 2004: 3).  

“Essa, certamente, foi a fase mais depredadora em relação ao meio ambiente e ao 
patrimônio cultural da região. Indiferentes a tudo que não representasse interesse 
imediato a seus negócios, seja a cana-de-açúcar ou a pecuária extensiva, as usinas e 
os novos proprietários, principalmente, destruíram a cobertura vegetal de proteção 
dos morros e as matas ciliares, as paisagens típicas e as edificações de interesse 
histórico e arquitetônico. [...].  Tudo como sempre feito em nome do progresso”. 
(ALMEIDA, 1994:32) 

 

A usina Santa Maria teve seu declínio na década de 1990. Atualmente restam apenas 

ruínas de suas instalações, mas alguns dos engenhos que haviam sido arrendados durante seu 

funcionamento continuam produzindo, alguns com novas instalações para substituir as que 

foram destruídas durante este período. Chegaram a existir mais de cem engenhos no 

município ao final do século XIX. Na década de 1950 esse número havia sido reduzido para 

cerca de 80, além de uma usina (ALMEIDA, 1958: 37), e no final da década de 1990 existiam 

menos de 10% do total (ALMEIDA, 1994: 31). Essas propriedades mudaram de função, 

foram abandonadas, destruídas para ampliação da área de plantio ou criação de loteamentos e 

assentamentos, e até submersas por barragens. 

Além da importância histórica e na configuração cultural 

e urbana de Areia, o patrimônio arquitetônico encontrado em 

algumas das propriedades remanescentes justifica a sua 

valorização patrimonial. Os conjuntos edificados dos 

engenhos de Areia foram construídos, em sua maioria, durante 

os séculos XVIII e XIX, e são comumente formados pela 

fábrica (engenho) (Figura 3), casa-grande, curral, depósitos, 

casa de moradores, e, em alguns casos, capelas. De modo 

geral, a fábrica apresenta uma arquitetura funcional, sem adornos ou outros elementos que não 

se justificassem por sua utilidade (CARVALHO, 2005: 18), essas edificações possuem um 

valor estético e cultural, pois estão intimamente relacionadas com o saber ali praticado. O 

Figura 3: Fábrica do Engenho Vaca 
Brava de Baixo, construído por volta 
de 1860. Fonte: Anna Cristina 
Andrade Ferreira, em 15/01/2009. 
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Figura 5: Casa-grande do engenho 
Várzea do Quati, com dois alpendres 
laterais. Fonte: Anna Cristina 
Andrade Ferreira, em 22/01/2009. 

mesmo acontece, na maioria dos casos, com as demais edificações, a exceção verificada é no 

caso das casas-grande e das capelas. Comumente construídas em pontos mais altos em relação 

às demais edificações, se destacam em relação ao resto do 

conjunto por possuírem elementos decorativos, incorporados 

durante os períodos de apogeu dos ciclos econômicos. 

Outro fator diferencial da arquitetura dos engenhos é 

a organização interior, e os seus elementos construtivos, como 

os telhados das fábricas formados por tesouras tipo “canga-de-

boi” com telha tipo cerâmica, sustentados por pilares dispostos 

nas laterais da fábrica. A casa grande apresenta tipologia 

construtiva variada, nessa região o mais comum são as casas 

com três alpendres (Figura 4), frontal e lateral, mas essa 

tipologia pode variar, encontrando-se desde casas apenas com 

alpendres laterais (Figura 5), como as sem alpendre. 

Para além do patrimônio material, “A melhor riqueza 

que escorria nas bagaceiras de engenhos e que 

lamentavelmente quase toda se perdeu era a do folclore, na sua expressão mais genuína, 

manifestado nas artes de curar e do sabor da linguagem brejeira, [...]” (ALMEIDA, 1958: 

106). O declínio da atividade dos engenhos gerou uma série de problemas sociais, como o 

desemprego e o êxodo rural, e com os trabalhadores partem também as tradições outrora 

desenvolvidas. 

Algumas propriedades chegaram a possuir mais de cinqüenta casas de moradores, 

que realizavam festas e danças nas datas religiosas, como o coco de roda e a formação de 

bandas de pífano, atividades que desapareceram da região sem deixar registros. Outra 

atividade tradicional do engenho, a do “mestre rapadureiro”, que dá o ponto do melaço para 

preparação da rapadura, e cujo oficio era passado de pai para filho, tem diminuído 

constantemente, devido à redução das unidades produtoras e do declínio do preço da rapadura. 

As cantigas por eles entoadas durante o preparo do doce, têm se perdido no tempo, e várias já 

foram esquecidas, também, sem deixar registros.33 

Figura 4: Casa-Grande do engenho 
Barra do Salgado, tipologia com três 
alpendres. Fonte: Anna Cristina 
Andrade Ferreira, em 15/01/2009. 

                                                 

3 3�Informações coletadas durante entrevistas realizadas entre janeiro e abril de 2009, com proprietários dos 
engenhos situados no município. 
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Atualmente, alguns proprietários têm procurado investir em novas alternativas 

econômicas, aliadas ou em substituição da produção de cachaça e rapadura. Uma dessas 

atividades é o turismo, sobretudo com a exploração do eco-turismo e do turismo rural, como a 

criação do projeto “Caminho dos Engenhos”, porém essa atividade ainda é praticada em 

poucas propriedades e de forma incipiente. Economicamente, as tentativas se voltam para a 

pecuária, atividade que também tem causado descaracterizações dos conjuntos arquitetônicos 

(Figura 5); e as culturas de subsistência, voltadas para o abastecimento local (MORAIS, 2008: 

26). 

Considerações Finais 

O reconhecimento do núcleo urbano de Areia como patrimônio nacional demonstra 

uma preocupação em se preservar os diversos tipos de ocupação urbana que ajudaram a 

configurar o território nacional, bem como sua arquitetura tradicional. 

Para além da importância citadina, o patrimônio rural de Areia, sobretudo os 

engenhos de cachaça e rapadura, se mostra rico em simbologias e tradições, e atuou de forma 

direta na formação urbana da cidade. 

O quadro de desolação em que se encontram esses conjuntos não é recente, ele vem 

se desenvolvendo ao longo de todo o século XX, como reflexo das oscilações econômicas, do 

abandono por parte dos proprietários e da falta de ações que visem orientar as modificações 

realizadas, que tem gerado perdas irreparáveis ao patrimônio arquitetônico. 

A não inclusão dos engenhos no processo de tombamento do núcleo urbano, seja na 

área de preservação rigorosa ou em sua área de entorno, não configurou diretamente como 

mais um elemento de degradação, porém, a proteção patrimonial poderia gerar ações de 

salvaguarda que visassem a proteção de seu patrimônio arquitetônico e o reconhecimento de 

suas tradições culturais. 

Muitas das alterações realizadas nas unidades produtoras se tornaram necessárias, 

como forma de modernizar as atividades do engenho, e tentar frear o declínio econômico em 

que estes se encontram. Porém, a falta de fiscalização e orientação por parte de órgãos do 

patrimônio, faz com que os proprietários alterem, e até destruam, as estruturas de acordo com 

a sua vontade. 

Para além do patrimônio material, as diversas manifestações culturais praticadas na 

região aos poucos têm desaparecido, sem que sejam objeto de registro e/ou inventários, que 

possam garantir sua permanência e o alcance das gerações futuras. 
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“A autoridade não vem do sexo, mas sim do Senhor”: 
Investidura religiosa e delegação política 

  
Tatiane dos Santos Duarte 

 
Resumo: Neste trabalho procuro “capturar” (Brenner, 1998) as performances ritualísticas de 
algumas mulheres que transitam entre o domínio da religião evangélica e o da política local, 
em um município da Baixada Fluminense/RJ. Interessa-me analisar a trajetória religiosa de 
uma pastora cujas competências específicas (Bourdieu, 1996), adquiridas no âmbito da sua 
circulação por diferentes tradições pentecostais, lhe permitiu ser (re)conhecida em diferentes 
espaços sociais. Em diversos rituais, seu discurso aponta para a constituição de sua autoridade 
espiritual como a “porta-voz autorizada” (Bourdieu, 1996) de um novo Ministério. A análise 
do processo de construção de sua carreira religiosa considera diversas situações sociais nas 
quais ela e outros atores sociais são colocados em perspectiva e analisados por meio do 
diálogo entre a descrição etnográfica e a narrativa histórica contextualizada.  
 
Palavras-chave: relações de gênero, construção de carreira religiosa e política, poder local. 
 
 
Abstract: This work try "capture" (Brenner, 1998) the ritual performances of some women 
who transit between the field of evangelical religion and the local politics in a city of Baixada 
Fluminense /RJ. I am interested in examining the religious history of a shepherdess whose 
specific skills (Bourdieu, 1996), acquired in its movement by different traditions pentecostals, 
allowed her to be (re)known in different social spaces. In various rituals, her speech points to 
the formation of their spiritual authority as the "spokesman authorized" (Bourdieu, 1996) of a 
new Ministry. The analysis of the construction of her career considers various social 
situations in which she and other social actors are placed in perspective and analyzed by 
means of dialogue between the ethnographic description and narrative historical context. 
 
Key-Words: relations of gender, the construction of religious and political careers, local 
power. 
 
 
Introdução 
 

Este paper é parte de um dos capítulos da minha monografia final de curso fruto de meu 

envolvimento em um projeto de investigação etnográfica1, a partir do qual voltei o meu olhar 

para a participação de mulheres evangélicas nas disputas pela representação política e pelo 

“mercado de bens de salvação” (BOURDIEU, 2001). O tema central de minha investigação 

dizia respeito à interseção entre relações de gênero, pentecostalismo e política local, por meio 
                                                 
 Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social da Universidade de Brasília. Bolsista do 

CNPq. 
1 Participei do projeto “Do Dom ao Voto: Ethos religioso e Representação política em um município da 

Baixada Fluminense/RJ”, coordenado pela Profª. Caetana Maria Damasceno, como bolsista de IC pela 
FAPERJ (2005-2008). Fruto destas atividades deu-se com a monografia de conclusão do curso de História 
pela UFRuralRJ “Pastora é como um prefeito, a palavra final é dela!”: (Relações de gênero, campo 
religioso e política). Participei ainda do desdobramento do projeto anterior – “O espírito do Dom: Cultura 
Política, Modernidade, Idéias e Imagens do ‘trabalho divino’” – na qualidade de Bolsista de Treinamento e 
Capacitação Técnica pela FAPERJ de Setembro de 2008 a Março de 2009.  
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da observação participante em diferentes performances rituais nas quais atuaram algumas 

mulheres. Procurei tornar inteligível os modos pelos quais estas mulheres se inseriram na 

política “formal” ou na “grande política” (BAILEY, 1971), descrevendo formas diversificadas 

de participação em campanhas eleitorais, partidos políticos e no jogo cotidiano das disputas 

pela construção de reputações, carreiras e identidades.  

Desta forma, procurei analisar as performances ritualísticas daquelas mulheres, 

procurando apreender o que significava para elas transitarem do domínio da religião 

evangélica para o da “grande” política (e vice e versa). Esta perspectiva me fez perceber que 

esse trânsito entre religião e política tem um caráter de luta acerca das palavras, cuja 

importância reside no fato de que são estas que “fazem as coisas” (BOURDIEU, 2004b:71).  

Com efeito, interesso-me em analisar os fragmentos narrativos do processo de 

construção da carreira religiosa de uma dirigente local do Ministério Tempo de Salvar2. Trata-

se da descrição das disputas por poder e pelo monopólio dos bens de salvação, através de sua 

inserção numa rede de relações que lhe permitiu acumular tipos particulares de capitais: 

prestígio, reputação, honra (BOURDIEU, 2004b:35-36).  

A autoridade espiritual como apanágio de homens: relações de gênero e investidura religiosa.  

 

Um dos inúmeros rituais religiosos ocorridos na cidade, após as eleições de 2004, 

tratou-se do “Café da manhã dos pastores da cidade” que fora organizado por dirigentes 

eclesiais de várias igrejas pentecostais que haviam se comprometido com o prefeito recém-

eleito. Este ritual foi marcante pela natureza de seu objetivo: incitar a “união” das igrejas 

evangélicas e promover a inserção destas na vida política da cidade (DUARTE, 2008). 

Contudo, a complexidade cosmológica (PEIRANO, 2001) do ritual se explicitou quando um 

dos pastores solicitou que todos os dirigentes levantassem as mãos e orassem com ele pela 

cidade. Para a minha surpresa, a mulher que estava sentada ao meu lado, muito emocionada, 

também levantou as mãos. Depois de encerrada a oração ela disse-me que era Pastora e que 

tinha sido candidata à vereança nas eleições de 2004. A exacerbação da complexidade 

cosmológica do ritual de “Confraternização dos pastores” permitiu-me, então, observar um 

momento ideologicamente excepcional ou “fora da ordem” (PEIRANO, 2001): o “re-

conhecimento” desta mulher como Pastora.  

                                                 
2 O nome da Igreja é fictício a fim de resguardar a identidade da Pastora, do próprio Ministério e de sua 

membresia.  
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De fato, a “confraternização” completou-se com um desjejum e, pouco depois de 

concluído, quando ainda conversávamos com a Pastora Inês e com outra mulher que era 

esposa de um pastor da Missão Evangélica, a recepcionista do evento, segurando um 

ramalhete de rosas, dirigiu-se à Pastora e perguntou de quem ela era esposa. Imediatamente a 

esposa do pastor adiantou-se em responder, em tom enfático: “Ela não é mulher de pastor, ela 

é Pastora!”. A esta resposta seguiu-se um silêncio constrangedor. Com efeito, a recepcionista 

permaneceu atônita, em silêncio durante alguns segundos, com as flores nas mãos, sem saber 

como agir. Em seguida afastou-se para dirigir-se a uma espécie de supervisora, e retornando 

minutos depois para entregar a rosa à Pastora: “A senhora também merece”! Desta vez, todas 

nós, as pesquisadoras, a Pastora, a esposa de pastor recebemos rosas das mãos da 

recepcionista, sem que houvesse qualquer outra justificativa. Esta “variável ideológica 

inesperada” (PEIRANO, 2001:36) embora aparentasse ser um mero “incidente”, deixou claro 

a dificuldade que a recepcionista teve em classificar a Pastora como tal, o que, por sua vez, 

nos levou a indagar a razão desse “estranhamento”: como a presença da única mulher 

representante da alta hierarquia eclesial foi interpretada pela comunidade de pastores 

dirigentes do ritual e que identidades lhe foram atribuídas? (DUARTE, 2008:41) 

A reflexão sobre o lugar “liminar” (TURNER, 2005) da Pastora no ritual de 

“Confraternização” me levou a rever sua “posição marginal” (TURNER, 2005:140-141), a 

partir de suas próprias interpretações: “as igrejas pentecostais, especialmente as da cidade, 

não consagram mulher como dirigente de uma congregação”. Contudo, segundo a Pastora, o 

Ministério ao qual pertence não se baseia em uma exegese bíblica que afirma que a ocupação 

de posições de autoridade nas Igrejas seria “apanágio de homens”, como naturalmente 

portadores de um poder espiritual legítimo, consentido por Deus. Pastora Inês, lembra, no 

entanto, que foi “convidada [para o ‘Café dos Pastores’], como Pastora, apesar dos pastores 

da cidade me rejeitarem por eu ser Pastora. Mesmo assim, eu louvo a Deus por que ele me 

capacita, me dá autoridade”. Ela se legitima como autoridade eclesiástica recorrendo à 

exegese do texto bíblico: “A Bíblia fala de Gênesis a Apocalipse sobre a mulher, se Deus 

quisesse só o homem seria o homem a lavar o pé de Jesus? Quem secou o pé de Jesus? Uma 

mulher! Quem é juíza na palavra de Deus? Uma mulher! Quem viu Jesus primeiro? Uma mulher!”.  

Ela enfatiza sua argumentação lembrando que “eles” (os pastores da cidade) fazem 

uma “leitura equivocada da palavra de Deus”, pois, não há como justificar a não presença 

feminina em cargos de liderança eclesial por meio do apontamento bíblico: “Os pastores da 

cidade simplesmente colocaram na cabeça que a mulher não pode ser Pastora”. Para a 

Pastora Inês, a “rejeição” de mulheres para cargos de liderança diz respeito à própria 
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estrutura da sociedade e não a um fundamento bíblico: “Se a mulher tem primeiro lugar na 

Bíblia por que não pode estar aqui [na sociedade] também? Jesus nasceu de quem? Foi um 

homem que pariu Jesus? A mulher pode ser exaltada sim!”. 

Segundo ela, a maior prova da legitimação do seu capital de bens de salvação (como a 

“capacidade” de profetizar, por exemplo) foi o “apoio” que obteve de alguns membros da 

Igreja Evangelho Quadrangular/IEQ quando a ela “rompeu” com esta Igreja para “guiar” um 

novo ministério. Somente depois desta ruptura ela alcançou o cargo de Pastora, o que 

aconteceu graças à urgência em guiar uma nova igreja, em função da força dos seus dons. 

Pastora Inês revela, então, que foi avisada em “sonho” que teria que sair IEQ e “guiar uma 

nova igreja na terra”. Nesta visão aparecia o símbolo do Espírito Santo – uma pomba branca 

– que é o mesmo símbolo do Ministério Tempo de Salvar. Confirmou-se, assim, que era 

chegada a “hora” para aceitar a “convocação” de Deus.  

Como podemos perceber para a Pastora a maior prova do chamado de Deus é “quando 

se abre uma obra e você é colocada na frente. Se ela prosseguir é porque é de Deus”. Mesmo 

tendo sido consagrada como uma alta autoridade eclesial do Ministério Tempo de Salvar, 

depois de dedicar-se a abrir muitas obras, ainda assim a Pastora Inês continua “lutando como 

um homem” para se legitimar fora de sua comunidade de fé, principalmente diante das outras 

denominações evangélicas da cidade. A história de luta desta Pastora vem desde seu 

rompimento com a IEQ3 no momento em que percebeu que “lá” não a “deixavam andar”, não 

permitiam que ela exercesse seu “dom” de fundadora de obras. Vale dizer que, a formação 

religiosa da Pastora Inês relaciona-se com o tipo de inserção da IEQ no Brasil (fundada em 

São Paulo em 1951 por Harold Williams). Assim, Pastora Inês se insere num tipo de 

organização eclesial “menos rígida” 4 resultante, em parte, dos vínculos da IEQ brasileira com 

a Igreja-mãe norte-americana International Church of the Four-Square Gospel.  

Voltemo-nos à “história” de conversão de Inês ao pentecostalismo da IEQ. Pastora Inês, 

já casada, não conseguia engravidar. Um dia, ela fora convidada a assistir um culto na IEQ da 

cidade. Neste dia, a vice-pastora, esposa do pastor-presidente, dera um testemunho de que 

                                                 
3 De fato, a IEQ é a primeira denominação cristã a ser fundada por uma mulher – Aimeé Semple McPherson 

(1890-1944) que se converte ainda jovem e passa a percorrer o território dos EUA, promovendo 
evangelizações e sessões de cura divina em massa, em espaços públicos das ruas e praças 
(FRESTON:1993:82). Para Freston (1993), Aimeé é uma figura que viveu à frente de seu tempo, e mesmo 
quando envolvida em escândalos sexuais e familiares, conseguiu manter sua trajetória ascendente no campo 
religioso, fruto do sucesso em “transformar criminosos e viciados em pessoas sadias.” (FRESTON, 1993:83).  

4 Como lembra Paul Freston (1994) Aimeé “era jovem, bonita e distante da imagem tradicional de mulher 
pentecostal. Não é por acaso que a IEQ é menos repressora no tocante à roupa e aparência femininas do que 
outras igrejas pentecostais”. (p.83). Para uma análise mais detalhada da institucionalização da IEQ no Brasil, 
ver FRESTON, 1993. 
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conseguira engravidar. Afinal acontecera “um milagre”, pois a ela não podia ter filhos. Inês 

esperava que o mesmo acontecesse com ela e por isso começou a freqüentar os cultos. Porém 

ela “não queria ser crente”. Esperava, apenas o mesmo “milagre”. Ela continuou a freqüentar 

os cultos, quando finalmente engravidou. Depois do “milagre”, logo ela ingressou nas 

campanhas missionárias, justamente quando a IEQ já havia se tornado uma expressiva igreja 

evangélica independente da igreja-mãe norte-americana (1988). 5  

Com efeito, o exercício do sacerdócio feminino na IEQ relativiza o papel reificado das 

relações de gênero no universo das igrejas pentecostais e cristãs em geral. Enquanto a Igreja 

Católica não aceita uma mulher no sacerdócio6 e as igrejas protestantes históricas caminham 

nesta direção em passos lentos, a IEQ exibia, desde sua fundação, um modelo que, de algum 

modo, influenciou as escolhas espirituais da Pastora Inês. É neste contexto histórico de 

legitimação da IEQ que a Pastora Inês “renasceu”, treinada em um espaço religioso no qual a 

instituição do sacerdócio podia se constituir um lugar social de acumulação de prestígio, 

honra e reputação e de gestão da mulher e a partir do qual ela poderia transitar entre o “tempo 

da igreja” e “o tempo da política”.  

Esta perspectiva relativiza o nosso senso ordinário das coisas naturalizadas porque, 

como sugere Brenner (1998), aponta para a superação das dicotomias entre as esferas do 

doméstico e do público, da administração da casa e da família e do exercício da autoridade 

eclesial. Não é de espantar que em 2004 a Pastora Inês – já agora dirigente eclesial do 

Ministério Tempo de Salvar – tenha recebido e aceitado o “convite” de um partido de 

representação local e nacional para candidatar-se a vereadora da cidade. Embora não tendo 

sido eleita, parece-nos que o capital religioso e lingüístico por ela acumulado no cotidiano da 

IEQ, e legitimado no novo Ministério, fora reconvertido para o campo da política. 

A “amplificadora da obra do Senhor”: legitimidades da palavra. 

 

                                                 
5 De acordo com Freston (1993), nos anos de 1990, percebemos uma das questões essencial para o presente 

estudo: a abertura da IEQ para o sacerdócio feminino. Com efeito, observa-se um expressivo número de 
mulheres pastoras (cerca de 35%), muitas, inclusive, em cargos de pastoras titulares (22%) e em funções de 
diretoria, como a do Instituto Bíblico Quadrangular (FRESTON, 1993:84).  

6 Em uma série de cartas trocadas com o cardeal Carlo Maria Martini, Umberto Eco (2000) procura entender as 
cosmologias religiosas relacionadas com os aspectos terrenos da vida cotidiana. (p. 43-67). Neste sentido, o 
autor busca, no texto bíblico e em São Tomás de Aquino, argumentações que justifiquem o porquê da Igreja 
Católica não permitir o exercício do sacerdócio por mulheres. Segundo Eco, o texto bíblico não diz 
explicitamente que a mulher não pode exercer o sacerdócio. Já São Tomás vê a mulher como não “digna” e 
“impura” , portanto, não habilitada a ocupar cargos eclesiásticos. (ECO, 2000:52-53). Ele argumenta que, por 
meio da exegese bíblica, São Tomás não chega a oferecer as razões para que o sacerdócio fosse somente uma 
prerrogativa masculina a não ser pelo viés da antropologia do seu tempo. Por fim, Eco expõe suas 
“perplexidades”: “quais são as razões doutrinais para interditar o sacerdócio às mulheres?” (ECO, 2000:54). 
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Em 2006 participei do Congresso Nacional dos Jovens, um ritual que inaugurou o novo 

espaço da congregação-sede do Ministério Tempo de Salvar. A igreja foi construída num 

bairro modesto da cidade, numa rua, ainda sem calçamento e de precária iluminação pública. 

Embora não muito distante do eixo político administrativo da cidade, mas fora do olhar 

daqueles que transitam por essa região considerada como “o centro da cidade”, a pequena 

igreja conta com cerca de 60 lugares. Além da igreja-mãe do MTS7, a construção do novo 

templo teve os recursos financeiros e humanos garantidos fundamentalmente pela membresia 

que mora na cercanias do templo e cujos fiéis vieram da IEQ, pelo menos em parte 

juntamente com Inês, que era então missionária. Por outro lado, segundo conversas informais 

com alguns membros, o novo espaço só se tornou possível pela “capacidade dela de pregar, de 

abrir pontos de oração até numa varanda, para amplificar a obra de Deus.” 

A Pastora Inês coube ministrar um culto de grande importância para todo o MTS, pois, 

além de dirigir-se aos “jovens” (o que acontece com freqüência em todas as congregações), o 

culto assinalava o crescimento do próprio MTS, através da inauguração da nova congregação-

sede, responsável por mais quatro congregações-filiais, vinculadas à Igreja-mãe, mas todas 

sob a direção da Pastora Inês.  

O congresso convocava os “jovens” a se comprometerem com a disciplina pentecostal, 

pois, como dizia o prospecto distribuído com antecedência, eles eram os “escolhidos de 

Deus”. Na capa deste prospecto havia uma chamada bíblica igualmente dirigida aos “jovens” 

para que eles escutassem seriamente a Palavra: “E disse-me: filho do homem põe-te em pé, e 

falarei contigo” (Ezequiel 2:1).  

Todas as congregações dirigidas pela Pastora Inês, estavam presentes. No púlpito estava 

representada toda a alta hierarquia do Ministério Tempo de Salvar composta por uma maioria 

de mulheres dirigentes das congregações filiadas à congregação-sede, administradas pela 

Pastora Inês e também de outras congregações vinculadas à Igreja-mãe do MTS. A liturgia 

voltada para os “jovens” incitava à prática de um ethos pentecostal reforçado pelo texto 

bíblico: “Se algum moço não quiser ser desprezado, que seja um exemplo.” (Primeira 

Epístola de Paulo a Timóteo 4:12 In: Novo Testamento, 1995:417). Nesse sentido, o tom do 

ritual era o de admoestação para que nenhum daqueles “jovens” descuidasse de sua 

                                                 
7 Em linhas gerais o MTS tem uma estrutura organizacional e teológica similar à da IEQ. A Igreja-Mãe do MTS, 

cuja direção está na mão de dois pastores-presidente, localiza-se no bairro de Santa Cruz, na Zona Oeste do 
Rio de Janeiro e possui 21 congregações filiadas, situadas, em municípios como o de Nova Iguaçu, Itaguaí, 
além das cinco congregações da cidade (dirigidas pela Pastora Inês). O MTS tem ainda uma congregação em 
São Paulo e dois pontos de pregação na Europa (na Espanha e Itália) que estão também sob a supervisão da 
Pastora Inês.  
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“mocidade” e procurasse se tornar “um exemplo de fiéis no trato, no amor, no espírito, na fé, 

na pureza”. (1ª Epístola de Paulo a Timóteo, 4:12 In: Novo Testamento, 1995:417). 

O ritual foi marcado por fortes manifestações de fervor por parte da membresia e da alta 

hierarquia do Ministério que louvavam e clamavam em voz alta. Pastor João, da congregação 

de Itaguaí, foi o único a fazer menção a estas manifestações: “podemos achar que o que está 

acontecendo aqui é emoção. Não é emoção não. É a presença do Senhor! Ele está aqui!”. 

Durante a pregação do Pastor João o Espírito Santo se deu a conhecer no mundo sensível, 

através de profecias exaltadas, gritos e lágrimas. Essa forte expressão de sentimentos, como 

observei, não foi interpretada pelo Pastor como “emoção”, principalmente porque três pessoas 

começaram a falar em línguas estranhas, o que é a demonstração de um “dom” do Espírito 

Santo e não um ato de natureza emocional. Naquele momento, eu mesma senti uma “forte 

sensação de que estava acontecendo algo que eu não sabia descrever”! Além disso, me 

percebi tomada de “susto” e como pesquisadora experimentei aquele sentimento contraditório 

de estranhamento e de identificação, ainda que por pouco tempo, com os sujeitos da pesquisa: 

“o Espírito Santo está aqui!”, pensei. 

Passado esse momento de grande fervor, a Pastora Inês deu início à sua pregação. 

Empregou um tom profético para dar um “testemunho” que se concentrou no “seu chamado” 

para ser Pastora “de um novo rebanho”: “Jesus me disse: ‘filha eu vou tirá-la dessa Igreja, 

pois, Eu quero que você faça a minha obra. Você vai guiar uma nova Igreja na Terra’!” A 

Pastora prosseguiu, usando a sua própria carreira como exemplo de “fé em Jesus”. Afinal, ela 

fora membro da IEQ onde teve que “lutar por mais espaço” para “abrir obras” pois seu capital 

religioso já se manifestara, mas não era reconhecido pela alta hierarquia da IEQ. Seu “dom” 

de “amplificadora da obra de Deus”, estava sendo cerceado. “Foi um momento de crise”, 

disse ela, então “rompi com a IEQ e com uma tradição pentecostal”. Essa tradição era uma 

referência – tal como já enfatizado aqui – ao papel da família consangüínea no exercício do 

“monopólio do mercado de bens de salvação” na IEQ. (BOURDIEU, 2001). 

Durante seu “testemunho” o púlpito era o território mesmo de sua legitimação graças ao 

reconhecimento de sua força espiritual pela membresia, que louvava, em voz alta, o 

Ministério agora dirigido por uma Pastora cujo “dom” era o de edificar a “obra do Senhor”.  

Deste modo, o testemunho da Pastora Inês fora transformado numa narrativa profética, 

descrevendo o caminho pelo qual ela conseguira adquirir e transferir capital religioso de uma 

igreja para outra. A “maior prova do seu dom” e da legitimação de seu poder como líder 

espiritual foi à conclamação feita à membresia, especialmente aos “jovens”, para que os 

instrumentos sonoros, que estavam sem funcionar, fossem “ungidos contra a atuação de 
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Satanás” que tentava prejudicar o culto. Naquele momento, Pastora Inês elevou a voz, ainda 

dizendo: “o Diabo não tem forças para impedir a glorificação do Senhor”. A “pregação” da 

Pastora demonstrara o controle das “habilidades específicas” para discursar em nome do 

grupo: a Pastora era a “porta-voz autorizada” (BOURDIEU, 1996a:89) nomeada 

institucionalmente pelo MTS para “lutar” contra o diabo.  

 

“Hoje o nome de Jesus foi glorificado. O nome do capeta não tem poder contra o 
povo do senhor! Senhor, eu quero te pedir que unja que jogue graça sobre a vida 
destas pessoas! Faça a unção! E aquele, Pai, que não tiver a sua graça, com certeza o 
Senhor não deixará tocar este lugar! Unge estes instrumentos com a Graça do seu 
sangue, unge Senhor! [...] Pai quero uma unção dobrada sobre quem vai louvar, eu 
quero uma unção dobrada sobre cada caixa, cada som. Por que o diabo aqui não tem 
vez. Aqui não tem o diabo, aqui tem o nome de Jesus. Há poder no nome de Jesus. 
Amém igreja!? Aplaudam o nome de Jesus. Eu quero que você aplaudam Jesus 
agora! (Grifos meus).  

 

Como podemos perceber, nos discursos institucionais, como o do ritual do Congresso 

Jovem, o “porta-voz autorizado” – a Pastora Inês – dispôs de uma autoridade cujos limites 

coincidem com a delegação fruto da instituição concedida e consagrada pelo grupo 

(BOURDIEU, 1996a:91-93). Envolve ainda a concessão de um “título oficial” que garantiu 

Pastora Inês ser a detentora do cetro (BOURDIEU, 1996: 91): a autoridade (re)conhecida 

pelas autoridades eclesiais, de um lado, e pela membresia, de outro, por sua habilidade de 

fazer uso da palavra. (BOURDIEU, 1996a:83) Ora, durante a “luta pela imposição de uma 

visão legitima” do mundo, calcada no discurso profético (BOURDIEU,1996a:82), a Pastora 

era a autoridade espiritual fundada “[n]a eficácia performativa do discurso” 

(BOURDIEU,1996a:82):  suas “palavras de ordem” (BOURDIEU, 1996a:89) contra a 

“atuação do Diabo” eram proporcionais aos limites de sua posição, delegada e legitimada pelo 

Ministério (BOURDIEU, 1996a:86). 

A meu ver, a performance da Pastora Inês neste ritual nos possibilita dizer que ela vem 

construindo sua carreira a partir da utilização do capital lingüístico adquirido no cotidiano da 

evangelização pentecostal. É deste modo que ela procura legitimar positivamente sua 

reputação (BAILEY, 1971) ao mesmo tempo em que evita fazer referências, durante os 

cultos, sobre seu papel de esposa, mãe e co-gerenciadora do ambiente doméstico.   

Encontrei-me com a pastora, em outro momento, quando passava pela frente de sua casa 

e a vi, juntamente com um senhor, construindo um pequeno espaço na parte lateral da sua 

moradia. Ela convidou-me para entrar. Permaneci na sala de visitas, onde tivemos uma 

conversa informal sobre sua “vida”. Inês é casada há mais de 20 anos com Tomás. Eles têm 

dois filhos, o mais velho é vice-presidente da congregação-sede do MTS, dirigida por ela. 
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Tomás não é evangélico, trabalha há muitos anos como bombeiro hidráulico muito requisitado 

na cidade. Inês revela então que mesmo após ter se tornado Pastora, Tomás “continua a 

reunir-se com os amigos no quintal, aos domingos, para fazer churrasco e tomar uma 

cervejinha. Mas está sempre me ajudando. Ele ajudou na construção do templo”. Inês 

considera que sua “carreira como evangélica” também se deve à “ajuda” do marido: “Ele 

sempre me apoiou, ele não é evangélico até hoje, mas ele me ajudou a ser evangélica, por que ele não se 

opôs. Quando eu comecei a fazer as viagens de missões, ele tomava conta do nosso filho”.  

Esta conversa com a Pastora mostra até que ponto são insatisfatórios os “lugares 

comuns” das etnografias de gênero que adotam uma concepção de modernidade, que parte da 

divisão entre o mundo público e o privado. Considero que a reificada dicotomia entre esses 

mundos deve ser colocada de quarentena se considerarmos o modo como a Pastora Inês 

conecta valores e práticas vinculados à casa e à família e aqueles associados às esferas ditas 

“extradomésticas” (como, por exemplo, os do mercado de bens de salvação) o que sugere que 

não há uma universalidade das concepções identitárias de mulheres e homens. (BRENNER, 

1998) 

Breves conclusões 
 

A narrativa etnográfica permitiu-me rastrear (GINZBURG, 2002) a carreira religiosa 

da Pastora Inês, considerando, principalmente, suas performances nos rituais que diziam 

respeito às disputas por posições de poder e pelo controle de certos espaços como o “tempo da 

igreja”8. Este modo de “capturar o local” teve como território o “imaginário das relações de 

gênero”, a partir do qual pude compreender que sua performance não podem ser explicadas 

como um ethos naturalizado de mulher, mas sim como constituinte de um conjunto de 

relações sociais pertinentes ao próprio campo no qual esteve imersa.  

O que procurei mostrar é que a circulação da Pastora entre o espaço público (a sua 

legitimação como autoridade espiritual) e o espaço privado (o cotidiano da evangelização, da 

família e das relações pessoais) não pode ser apreendida por meio da noção simplista que 

“imagina” que a “lógica [da] esfera doméstica [polui] a lógica da esfera pública” (CORRÊA, 

2003:15). Com efeito, ao puxar alguns dos fios enredados de sua carreira, compreendi que 

                                                 
8 O “tempo da igreja”, segundo Damasceno (2008), “[...] é um tempo litúrgico e cosmológico, que se desdobra 

em inúmeros rituais (um para cada dia da semana, ligados à profetização, à evangelização, ao exorcismo, à 
cura, etc.), dentro e fora do templo. A conexão entre esses dois tempos [o da igreja e o da política] se expressa 
na pentecostalização da “grande” política através das candidaturas de bispos, pastores, presbíteros, 
evangelistas, diáconos ou simples membros da comunidade de fé, na grande maioria, compostas de homens.” 
(DAMASCENO, 2007:14). 
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ela confere vários sentidos para o “papel da mulher” seja no domínio da vida política seja no 

domínio da hierarquia androcêntrica das igrejas evangélicas. (FRESTON, 1994).  

Deste modo, reafirmo o paradigma por mim adotado para “capturar” a carreira religiosa 

de Pastora Inês: a noção da “natureza imaginária do gênero”, discutida por Mariza Corrêa 

(2003), associada as questões propostas por Suzanne Brenner (1998) sobre as possíveis 

características não homogêneas e mesmo contraditórias das relações de gênero, envolvendo os 

domínios da família, da política, da economia e da religião. Todavia as palavras da própria 

Pastora Inês – de que tem que ser “como um homem para guiar o Ministério” – nos permite 

pensar sobre a noção contraditória da categoria gênero e relativizar a natureza da divisão 

entre valores e práticas do mundo “público” e do “privado”. Ora, as concepções identitárias 

sobre a Pastora Inês por parte da contadora do MTS nos permitem repensar estes “lugares 

comuns” das etnografias de “gênero”: 

“Ela é uma mulher firme, dura, que manda e luta como um homem, mas que 
ajuda, aconselha, escuta. Muitas vezes um homem de verdade não tem a 
garra, a força, a autoridade que ela tem. As pessoas vêem as mulheres como 
algo frágil, ela não é o sexo frágil, por que ela é enviada por Deus, é uma 
autoridade que foi instituída na sociedade por Deus, então a autoridade que 
ela tem, não vem dela, não vem do sexo e do Espírito Santo de Deus, que 
capacita ela, para tomar as decisões certas, na hora certa”. (Grifos Meus). 

 

 

Referências Bibliográficas 

BAILEY, F. G. Gifts and poison. Oxford: Brasil Blackwell, 1971. 

BOURDIEU, Pierre. A economia das trocas lingüísticas. São Paulo: Editora da USP, 1996a.  

_____“Gênese e estrutura do campo religioso” In: BOURDIEU, P. A economia das trocas simbólicas. 
São Paulo: Perspectiva, 2001. pp. 26-78.  

_____ Coisas ditas. São Paulo: Editora Brasiliense, 2004b.  

BRENNER, Suzane April. The domestication of desire: women, wealth and modernity in Java. 
Princeton University Press, 1998.  

CORRÊA, M. Antropólogas e Antropologia. Belo Horizonte: Ed. UFMG, 2003. 

DAMASCENO, Caetana. M. “Para Chegar lá”: o dom, a graça e a economia do voto. Rev. Univ. 
Rural, Sér. Ciências Humanas. Seropédica, RJ, EDUR, v. 29, n. 1, jan.-jun., 2007. p. 08-26. 

DUARTE, Tatiane S. “Pastora é como um prefeito, a palavra final é dela”! (relações de gênero, 
campo religioso e política).  Monografia (Graduação em História), Universidade Federal Rural do Rio 
de Janeiro, Seropédica, 2008.  

FRESTON, Paul. Protestantes e Política no Brasil: da Constituinte ao Impeachment. Tese de 
Doutorado. Universidade Estadual de Campinas. 1993 (Mimeo) 

________“Uma breve história do Pentecostalismo Brasileiro: a Assembléia de Deus”. Religião e 
Sociedade. Rio de Janeiro: ISER, v.16 (3):104 – 129, 1994 

10 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

11 

PEIRANO, M. “A análise antropológica dos rituais”. In: PEIRANO, M (org.) O Dito e o Feito. 
Ensaios de Antropologia os Rituais. Rio de Janeiro: Relume Dumará, 2001, pp. 17-40. 

TURNER, Victor. “Betwixt and between: o período liminar nos ‘ritos de passagem’" In: TURNER, 
Victor. Florestas de símbolos. Niterói: Editora da UFF, 2005. pp.137-158.  

 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

A contextualização fronteiriça de si:  
a experiência de um praça brasileiro na Segunda Guerra Mundial 

 
Pedro Felipe Marques Gomes Ferrari1 

 
Resumo: Através do cotidiano de um sargento brasileiro da FEB, o presente texto pretende 
entrever modos de construção identitária e significação da guerra a partir da experiência 
entrevista em escala estreita de análise. A criação do espaço de convívio como edição das 
fronteiras em guerra e os modos de a elas supor sentidos. 
 
Palavras-chave: identidade, fronteira, Segunda Guerra Mundial 
 
 
Abstract: Through the daily life of a FEB Brazilian sergeant, this text aims to find out ways 
of constructing identity and meaning of the war experience through a close scale of analysis. 
The creation of space for living on the borders of war and the ways of for it suppose 
meanings. 
 
Keywords: identity, borders, World War II 
 
 

José Gonçalves Gomes Filho, 3º sargento da FEB, em campanha na Itália durante a 

Segunda Guerra Mundial buscava meios de contextualizar a si.2 No turbilhão de um cotidiano 

deformado pelas fronteiras que não se resolviam, tantos civis e militares perdendo-se na 

incerteza de espaços vacilantes. Ao chegar no acampamento de Staffoli, onde permaneceria 

durante o período do conflito, adapta, recria, traduz à cadência própria de suas vivências 

pessoais. 

Com o intuito de lembrar laços com o lugar de além-mar deixado para trás, o 

acampamento de Staffoli recebia nomes para seus diferentes espaços. Áreas são definidas. Em 

uma delas, com o sugestivo nome de “Ponta Porã”,3 transcorriam algumas das instruções de 

armas. Em outra, a “Marajoara”,4 região mais larga, houve, no dia 24 de junho, inspeção das 

tropas pelo General Mascarenhas de Moraes – comandante da Força Expedicionária 

Brasileira, graduação de alguns oficiais e desfile das tropas. Na área “Caramuru”5 havia um 

poço onde, certa feita, José Gonçalves e Paulo Emílio – colega seu de graduação militar em 

Minas Gerais – foram tomar um banho para se refrescarem. Era lá, ainda, que transcorria boa 

                                                 
1 doutorando em História pela Universidade de Brasília (UnB), sob a orientação da professora Dr. Eleonora 

Zicari Costa de Brito. 
2 Esta preocupação frente ao objeto de análise é o mote principal do livro de minha autoria sobre o assunto, que 

aqui trato de modo pontual (Cf. FERRARI, 2009). 
3 Caderno diário do praça José Gonçalves (doravante grafado CaDr) 5/junho 
4 CaDr 24/junho 
5 CaDr 16/maio 
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parte dos treinos com as armas que José Gonçalves – instrutor de armamento, lecionava a seus 

alunos – bazucas, granadas, morteiros. 

Muitos eram os lugares do acampamento nomeados segundo cidades ou outras 

nomenclaturas do nacional tão distante. Suporiam vínculos, evocariam lembranças; o 

aglomerado de militares, de gírias e sotaques era, enfim, controlado. Desenhar-se-ia alguma 

espécie de doméstico, esboçar-se-iam formas de filiação.6 

E o acampamento era o local ideal para tais esforços de construção. Feito entre 

pinheiros, em meio ao nada, era um terreno a ser domado. Não havia nada antes da chegada 

dos praças, apenas o bosque. Eis que poderiam erguer divisões, espaços, controles do caos. Na 

barraca de refeições, nota-se fios elétricos improvisados pendurados nos pinheiros. Ao fundo, 

uma placa pregada a um caule indicando direções, nomeando lugares, criando realidades. 

Inventando ambiências. 

O acampamento seria o lugar ideal para reconstituir o país deixado por aqueles 

militares. 

No dia 24 de maio, José Gonçalves escrevia em seu diário que, “apesar de tão distante 

de nossa pátria, aqui representamos uma pequena porção d’ela”.7 Referia-se a um feriado 

decretado pelo comando da Força Expedicionária naquele dia. Era o dia em que, no ano de 

1866, a Tríplice Aliança, formada por Brasil, Uruguai e Argentina, derrotara de modo mais 

traumático os exércitos de Solano Lopez na Guerra do Paraguai. Sob o ponto de vista militar, 

era um importante marco da história brasileira, o declínio definitivo de seus inimigos bélicos, 

à época, no cenário latino-americano. O praça diz que “comemoramos este tão grande dia da 

nossa história” como que ressaltando a identidade militar da qual então fazia parte. Afinal, um 

desfile fora realizado no acampamento pela manhã. Tendo as fardas muito bem arrumadas, 

heróis que tentavam fazerem-se no presente se misturavam a algo já glorificado. Exibiam-se 

ao restante da FEB ali instalada entre pinheiros nos bosques de Staffoli, todos “em forma, 

equipados e quase todos armados”. Uma marcha bem cadenciada demonstrava sua ordem, seu 

valor, sua filiação ao bravo exército nacional que, setenta e nove anos antes, vencia uma 

                                                 
6 A nomenclatura parece ser dotada do intuito em realizar uma proximidade apesar da distância. Um movimento 

de inteligibilidade relacionado à memória segundo o qual “urde os instantes do tempo e os hiatos da amnésia 
numa espécie de filiação contínua e finalística, em que o eu, reconhecendo-se [...], se actualiza 
permanentemente como uno e idêntico” (CATROGA, 2001: 51). Assim sendo, mesmo apesar da distância ao 
que lhes era familiar, os praças do acampamento de Staffoli, por meio da construção de um aparato 
monumento-memorial (Cf. idem, p. 49-50) no espaço, poderiam reiterar a permanência de si mesmos 
enquanto continuidade diacrônica no tempo. Significaria, afinal, literalmente “habitar o mundo da memória, 
espaço em que nos reconhecemos no já-registrado” (ZACCUR, 2003: 179) 

7 CaDr 24/maio 
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antológica batalha – um evento que teria sido testemunhado apenas pelos avós daqueles que 

ora desfilavam na Itália. 

Mas não era apenas o marco definido pela instituição militar que destacaria tal 

representação da pátria distante. Uma vez determinado o feriado, tantos ocupantes de 

barracas, distantes daquele 24 de maio de 1866, preocupavam-se com outras celebrações 

pátrias. 

À tarde, depois de tomar um chá servido com bolos, o praça José Gonçalves espera em 

sua barraca o “jogo de futebol entre a minha companhia e a 2ª Cia”. Uma hora depois a tão 

esperada partida começaria – diz que “o pessoal da minha companhia estava todo confiante 

em mais uma vitória sobre esta companhia”. Ressalta “que aliás até hoje não nos venceu”. 

Surgem tantas designações coletivas. Desfilam alguns “nós”, outros tantos “minha” em cada 

linha de suas anotações. Evidenciam, por fim, certo sentimento de pertença que parece aflorar. 

Com um claro tom orgulhoso, conta-nos que “o jogo correu normalmente e no fim a vitória 

nos foi sorrir mais uma vez de 3 x 1”. 

Bem diferente do desfile ocorrido pela manhã, o jogo merece mais atenção do praça. 

Anota mais detalhes, entremostra mais passionalidade. Mesmo apesar de a partida ainda 

valer-se de distinções militares – as companhias do exército – o sentido é outro; não se 

alicerça em fatos históricos ou bravuras passadas, mas sim no dia-a-dia e no convívio que dele 

brota. São amigos, apesar de sargentos, cabos, soldados ou tantas outras graduações, jogando 

futebol. 

Mesmo que explorada certa identidade militar no acampamento de Staffoli, ela não é 

mera repetição do que pretendiam os altos escalões da FEB. Entre as barracas, em meio às 

conversas e outros detalhes do cotidiano, a vivência militar ganharia sentido. 

Outras vezes campeonatos esportivos são organizados pelos praças. Tudo aquilo tem 

uma densidade importante nas anotações diárias de José Gonçalves. 

Em julho joga vôlei contra a 6ª Cia. do Depósito de Pessoal de Staffoli. Vence de 5 

sets a 0. Cada um dos resultados é minuciosamente registrado: “15x0, 15x3, 15x7, 15x4 e 

15x10”.8 O placar demonstra não apenas a escandalosa vitória, mas também a defesa de sua 

própria companhia militar e, como tal, é exibido entre as páginas do diário, no cotidiano. 

O valor da estadia em solo estrangeiro, mesmo apesar de tão próximo ao convívio com 

tantos símbolos e distinções militares, dependeria não apenas das decisões do macro, as 

                                                 
8 CaDr 24/julho 
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grandes estratégias do alto comando do exército, mas também das formas através das quais 

são apreendidas e interpretadas pelo micro, as práticas habituais inventadas no labor diário. 

A poucos quilômetros dali, na pequena Staffoli, os militares poderiam, enfim, estender 

seu cotidiano. Apesar dos imóveis muros e fachadas erguidas desde antes da chegada dos 

contingentes da FEB, a cidade terminaria por ceder a novas formas de se portar. Entre suas 

estreitas ruas era oferecido, semanalmente, um baile aos sargentos do Depósito de Pessoal 

onde, ali perto, acampavam.  

A expectativa em relação a tais festas parecia ser grande. Normalmente chegavam às 8 

horas da noite e partiam de volta a suas barracas em torno de 1 hora da madrugada. 

Entrementes, à meia-noite servia-se uma “refeição por conta do comando da FEB”. Ficavam, 

como certa feita dito por José Gonçalves, “a dançar e distraindo n’estas terras tão longínquas 

do meu querido Brasil”.9 

Mas os horários às vezes variavam: No dia 29 de abril chega mais cedo, ainda à tarde, 

e lá fica até as 10 horas da noite. De toda forma, mesmo apesar da mudança de horário, todo o 

acontecimento social entre os graduados da Força Expedicionária repetiria os mesmos tons de 

saudade: “fez-me lembrar mais ainda nos bailes moças, rapazes e em todos de casa”. Entre 

tantas danças e sargentos, mesclar-se-iam o conflito mundial, a cidade italiana e ecos da 

pátria. 

Entretanto, ao retornar às paisagens criadas no acampamento, outros lugares poderiam 

melhor separar as muitas visões sobre tal intercâmbio. Como na feitura de uma casa, os 

limites entre a alteridade e suas lembranças poderiam ser aguçados. 

 

* * * 

 

Pois o lugar a ser criado – o acampamento – abria-se em possibilidades para os 

militares que ali se instalavam. José Gonçalves, tão logo chegara a Staffoli, empenhara-se em 

construir sua barraca, onde juntamente com mais seis colegas recriaria um doméstico. Logo 

em sua primeira alvorada, tendo dormido em um alojamento provisório, ele e seus amigos 

foram dispensados da formatura, “iniciando assim a preparar para transportar nossa barraca 

para formar a rua Duque de Caxias”.10 Enquanto prática do espaço, a rua seria formada 

segundo a vontade daqueles que a habitavam, não o inverso; indício da maleabilidade das 

formas de convívio erigidas no acampamento. Uma vez tendo limpado o terreno e sustentado 

                                                 
9 CaDr 30/junho 
10 CaDr 7/março (grifos meus) 
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a lona sobre a armação de metal, ocuparia um espaço específico. Teria, enfim, um endereço, 

uma espécie de residência: rua Duque de Caxias, barraca 26. 

Tão logo estejam delimitados os limites da casa, faz-se o grupo que nela habita. Dois 

meses depois, no dia 7 de maio, rascunha uma lista daqueles que convivem em seu interior: 

“Paulo Emílio Monteiro de Castro, Fransisco Gouveia Filho, Álvaro Delcídio Ribeiro, Pedro 

Fontoura Pires, José Gonçalves Gomes filho (eu)”.11 Apesar da preocupação em se registrar 

os nomes completos, faltam-lhe outros detalhes que destacariam a comunidade. Assim, entre 

parênteses, anota serem “todos monitores” de armamento. Mas não seria o suficiente: tal 

discriminação diria respeito apenas à movediça identidade militar. Afinal, foram vertidos em 

sargentos para a guerra; eram também filhos, irmãos, noivos. E, ao final da lista, encerra: 

“sendo que apenas o Fontoura não é do CRFG”. Tal Centro Regional de Formação de 

Graduados (CRFG) fora montado em Minas Gerais com a finalidade de prover a FEB de 

militares postulados; carregaria o peso do além-mar, da regionalização nacional. Eram todos, 

à exceção do sargento Fontoura – como lembrado nos diários do praça –, mineiros. 

A barraca 26 posta à rua Duque de Caxias do acampamento militar de Staffoli também 

possuiria uma história própria. Aos olhos de José Gonçalves, conviria também anotar em seu 

diário os nomes daqueles que foram enviados ao combate. “Já demos para o ‘front’, esta 

barraca, quatro sargentos, que são: 2º sgt. José Amaral, 3º sgt. Adolfo, 3º sgt. Euber Queiroz, 

3º sgt. Francisco Melo Pádua”. 

Falham os nomes inteiros. Já não estavam mais à presença do praça para que 

dissessem todos seus sobrenomes. E não os lembrava, afinal se tratavam de modo informal e 

tantos prenomes pareceriam importantes apenas para o registro em anais. 

Contudo, a barraca 26 teria uma história, posto que territorializada, e pretendia legá-la 

à posteridade por meio de seu diário. Era militar – todos monitores de armas e sargentos, 

brasileira – em sua maioria composta por mineiros – e honrada – contribuíra com quatro 

sargentos à causa da guerra, ao front. Figurava, pois, algo do qual se orgulhar; em um jogo de 

ir-e-vir entre valores macro e microssociais. 

Era ainda em seu interior que grande parte do cotidiano em solo italiano seria 

arquitetado. Ao endereço no acampamento são atribuídas funções de casa: no dia 20 de março 

recebe a visita de alguns amigos de Minas Gerais que também estavam escalados em solo 

italiano. Fontoura, o sargento que não participara de tal grupo do CRFG, prepara um café para 

                                                 
11 CaDr 7/maio 
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o grupo. Conversavam e conheciam novos colegas, outros militares vindos não só de 

diferentes regiões do Brasil, mas também de outras barracas de Staffoli. 

Estavam instalados. Com endereço certo, compunham um grupo cuidadosamente 

marcado no espaço. Apesar de ser a rua Duque de Caxias, dividindo espaço com tantos outros 

espaços nomeados do acampamento, pouco tinha de militar: era onde recebiam colegas 

servindo um quente café, entretiam visitas. A outros grupos José Gonçalves atribuía algumas 

características: na barraca 10, seu primo Pireto e seu colega Pitinga; na 27, alguns soldados 

sempre prontos para um sarau. 

Marcava-se, enfim, um doméstico apesar da guerra. Um lugar espacializando o 

convívio com seus colegas e onde estaria seguro “nestas paragens, onde se mora apenas entre 

uma barraca de lona separando-nos dos pinheiros e das cigarras”;12 separação não apenas do 

bosque de Staffoli, mas também da guerra que lá fora transcorria. 

É onde sentidos seriam expressos.13 No dia 13 de abril, ao voltar das instruções de 

armas ministradas aos soldados pela manhã, soube por seus colegas que fora encontrado um 

escorpião entre as camas. De alguma forma o exterior teria vencido a lona e penetrado em seu 

alojamento. Logo se punham a revirar os colchões, mochilas e tudo que ora poderia servir 

como esconderijo ao animal. Apesar da limpeza da barraca, “melhorando-a muito”,14 não o 

encontraram. Segue ao almoço e, depois, às outras instruções do dia. 

Mais tarde, já no início da noite ao retornar à barraca, deita-se. Sente como que um 

escorpião passando pelo seu braço descoberto; “levando um grande susto, salto da cama 

jogando-o longe”.15 E revira a barraca mais uma vez. Levanta sua cama, que já estava 

arrumada, na esperança de encontrar o animal e proteger-se de sua peçonha. Novamente nada 

encontra. É assim que se põe a dormir, “com um pressentimento de por ventura, à noite, ser 

ferroado por ele”. A despeito das anotações sobre o andamento da guerra que mais cedo fizera 

em seus diários – a passagem pelo rio Elba pelas tropas americanas, aproximando-se cerca de 

60 milhas de Berlim, e até mesmo a morte, na véspera, do presidente Roosevelt, que ele 

mesmo caracteriza como “perda mui grande dos americanos e da democracia” –, quando 

                                                 
12 CaDr 27/junho (grifos meus) 
13 Pois sobre tal tessitura da vida cotidiana que seriam erguidas táticas de familiarização. O cotidinao e seus 

“discursos estratégicos” (CERTEAU, 1994: 85) fundariam formas de lidar com o novo. E, a despeito de 
decisões geopolíticas militares, os praças pareciam também se valerem de seu cotidiano para tanto em uma 
ênfase nos fragmentos micro de modo a erigir uma suposição macrossocial. 

14 CaDr 13/abril 
15 Idem 
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fecha seu diário dizendo estar “esperando amanhã voltar a escrever sem nada ter 

acontecido”16 parece referir-se ao escorpião que ronda, não à guerra que se desenrola. 

Ao conflito não seria permitida a entrada em sua barraca. Ficaria lá fora, junto às 

cigarras e aos pinheiros, isolado pela lona. Dentro, pequenos qüiproquós cotidianos e toda 

sorte de manipulações do doméstico. 

Certa vez diz ter feito, “eu e o sgt. Amaral, uma mesa para todos da barraca poderem 

escrever melhor”.17 Melhorias executadas por dois a serem desfrutadas por todos, pela 

comunidade que ali era inventada. 

Parece decorar a casa que constrói não apenas fisicamente, mas também de forma 

simbólica; um simulacro de país. Propiciaria certo conforto ao recostar-se diariamente, após 

as instrutorias ministradas, para rabiscar algumas palavras. 

Pois escrever – os diários ou alguma das tantas cartas enviadas para casa – teria um 

significado especial em tempos de guerra. Ora admite ser no diário “onde guardo minhas 

horas amargas”,18 como modo de empurrar incômodos para o distante da memória. Mais à 

frente descreve um desses momentos. Diz estar 

 

na barraca 26, assentado em minha cama [enquanto] escrevia na mesa improvisada 
com dois caixotes, nos quais vieram víveres para nossa alimentação aqui neste 
acampamento, escrevia, com o pensamento nos meus que tão longe deixei...19 

 

A barraca seria de grande importância para o praça. Repete, sem perceber, o verbo 

“escrevia”: a frase, ainda que confusa, faz-se eloqüente por meio de seu próprio erro; 

valorizaria a escrita como modo de lembrança, de desabafar. Enfim, de guardar as tais “horas 

amargas”. Relembraria de seus familiares enquanto a caneta arrastava-se sobre o papel – 

lembranças afloradas nas reticências postas ao final da frase, enfatizando a saudade e 

refletidas após lembrar-se “que tão longe deixei”. Sempre o ato tomado em torno da imagem 

da barraca, da segurança que inspiraria – tudo tendo ocorrido às 10 horas da manhã, 

“aproximadamente, enquanto as cigarras nos pinheiros do nosso acampamento faziam seu 

barulho incessante”.20 Estaria separado do novo continente hostil, exposto lá fora, oculto aos 

olhos do praça que escreve. E, de alguma forma, mais próximo de tudo o que deixara no 

além-mar. 

Contudo, para tanto não apenas o sólido revestimento da barraca bastaria. 
                                                 
16 Idem 
17 CaDr 6/abril 
18 CaDr 7/abril 
19 CaDr 12/junho  (grifos meus) 
20 Idem 
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A barraca de José Gonçalves possuiria seus símbolos. Tão logo instalados, os 

sargentos do número 26 da rua Duque de Caxias os providenciariam sem demora. 

Desenharam à lona a silhueta da praia de Copacabana, um cartão-postal transformado 

em espécie de quadro que inspiraria suspiros diante do continente deixado para trás. 

Mas eram todos – ou quase todos – mineiros; e a região era representada em um mapa 

esboçado na mesma lona, dividindo espaço com o cenário carioca. Sobre o símbolo 

cartográfico, as cidades de cada sargento hospedado na comunidade da barraca: Varginha, 

Passos, Caxambu, Recreio, Cácia, São João del-Rei. Entretanto, havia no grupo um 

fluminense, o sargento Madeira; mas “este passamos para o nosso estado, para a cidade de 

Uberaba”.21 A identidade mineira da barraca estaria regimentada, mesmo apesar de nem todos 

terem vindo de lá, e exibida àqueles que a visitavam e aos próprios praças enquanto escreviam 

cartões para casa sobre a improvisada mesa de caixotes – lembraria laços nacionais. 

Os praças estariam, enfim, separados do conflito por uma nova fronteira proposta à 

incerteza da guerra; finalmente em segurança, em casa. 
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Ideias e práticas ascéticas entre as Clarissas do Convento de Jesus de Setúbal  
(Séculos XV – XVII) 

 
Leonardo Coutinho de Carvalho Rangel* 

 
 
RESUMO: O trabalho investiga os modos pelos quais as religiosas do Convento de Jesus de 
Setúbal, em Portugal, viviam formas extremas de espiritualidade ascética, do século XV ao 
XVII. Os penosos flagelos, os jejuns “apertados” e diversas outras formas de penitência e 
humilhação são algumas das práticas através das quais estas clarissas buscavam atingir o ideal 
de perfeitas religiosas. A análise serial das informações sobre as religiosas citadas no Tratado 
da Antiga e Curiosa Fundação do Convento de Jesus de Setúbal indica uma frequência maior 
de práticas ascéticas extremas após o Concílio de Trento (1545-1563). Poder-se-ia concluir 
que as orientações que dele emergiram contribuíram para a intensificação desta forma de 
espiritualidade? 
 
Palavras chave: Experiência religiosa em Portugal; ascética; vida monástica feminina. 
 
RESUMÉ: Dans ce texte nous étudions les façons dont les religieuses du Couvent de Jésus 
de Setubal, au Portugal, pratiquaient des formes extrêmes de spiritualité ascétique, du XVème 
au XVIIème siècle. Les mortifications pénibles, les jeûnes prolongés et d'autres formes de 
pénitence et d’humiliation sont des pratiques par lesquelles ces clarisses essayaient d’atteindre 
son idéal de perfection religieuse. L'analyse sérielle des informations sur les sœurs 
mentionnées dans le Tratado da Antiga e Curiosa Fundação do Convento de Jesus de Setúbal 
montre qu’il y a eu une croissance des pratiques ascétiques extrêmes après le Concile de 
Trente (1545-1563). Faut-il conclure que les orientations tridentines ont contribués à 
intensifier ce modèle de spiritualité? 
 
Mots-clés: Expérience religieuse au Portugal; ascétisme; vie monastique féminine. 
 
 
 Desde o surgimento do monaquismo, as ideias e práticas ascéticas tiveram um papel 

de grande importância para a espiritualidade daqueles que escolheram se isolar do mundo, 

mortificando cotidianamente seus impulsos carnais. Interessa-nos em especial o modo como a 

ascética era compreendida nos inícios da época moderna. Com o advento do protestantismo e 

sua defesa da sola fide, isto é, a salvação por meio da fé, sem o auxílio das obras, há por parte 

da Igreja Católica uma reafirmação da necessidade de cooperação do fiel com a Graça através 

destas obras meritórias, as quais eram consideradas eficazes para a obtenção da salvação. 

Estas concepções foram a base do esforço ascético católico no período moderno e se 

expressam na formulação da madre Leonor de São João, autora do Tratado da Antiga e 

Curiosa Fundação do Convento de Jesus de Setúbal: 
                                                 
*  Licenciado em História, pela Universidade Federal da Bahia. Este texto é uma versão modificada do artigo de 

minha autoria intitulado “‘Por meio da santa vida, se segue glorioza morte’”: práticas ascéticas no Convento 
de Jesus de Setúbal (Séculos XV-XVII) (Revista de História da UFBA, v.1, nº1, 2009, disponível em : 
http://www.revistahistoria.ufba.br/2009_1/a01.pdf ), fruto de pesquisa financiada pelo CNPq/PIBIC, sob a 
orientação da Profª Lígia Bellini.  
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[...] He bem se saiba, como por meio da santa vida, se segue glorioza morte. 
Pocessão dos eternos bens aos que pella [para] alcançarē [alcançarem] fugirão das 
couza [sic] da terra abraçando se com IESU crucificado por cujo amor ficão mui 
leves e suaves as asparezas da Religião, oração, disciplinas, jejum perpétuo. Com 
as mais atras declaradas e nesta parte se deixa bem ver o exercício dellas com mais 
rigor do que a obrigação esta pedindo [...]. (S. JOÃO, 1630:181) 

 

 Para compreender a penetração de tais ideias, é relevante refletir sobre o contexto em 

que foram adotadas. José Sebastião da Silva Dias propõe que, durante o século XV e parte do 

XVI, não só Portugal, como grande parte da Europa teriam passado por um período de 

decadência na espiritualidade. Diz ele que "as fraquezas e desvios do mundo eclesiástico eram 

[...] realidades e não fantasias de espíritos exaltados". A simonia, a corrupção do clero, o 

relaxamento dos frades menores, o absentismo episcopal, a temporalidade da Cúria Pontifícia, 

etc. constituíam alguns dos sintomas desta decadência. Além destes, encontram-se casos de 

concubinato e pouco preparo dos curas d'almas (DIAS, 1960:8). 

 Houve tentativas de se purificar a Igreja mesmo antes das Reformas. Estas ações, nos 

países ibéricos, foram encabeçadas pelos monarcas, os quais empreenderam esforços para 

corrigir aqueles problemas. Em fins do século XV, verifica-se um intenso esforço de D. 

Leonor e D. João II no sentido de introduzir as Reformas Coletinas no Portugal, as quais, 

iniciadas em França pela clarissa Colette de Corbie, visavam o retorno à estrita observância da 

religião clariana, tal qual era concebida pela sua fundadora. De acordo com Ivo Carneiro de 

Souza,  

[...] A Reforma Coletina se erguia centralmente em torno da pobreza primitiva e da 
estreita observância à Primeira Regra ditada ainda por Santa Clara, a partir das 
sugestões da Forma Vitae de S. Francisco de Assis e da experiência mendicante 
contemplativa das damianitas de Assis, o que aconselharia com essa morfologia, o 
movimento de renovação coletina a ligar-se às observâncias franciscanas que 
propugnavam também um regresso ao espírito e à praxis original da religião dos 
Menores, oferecendo a pobreza como motivo central de observância da experiência 
de vida do santo fundador... (SOUSA, 2002:451) 

 
  A fundação do Convento de Jesus de Setúbal, sob os auspícios da Rainha D. Leonor, 

decerto teve um papel significativo como um dos centros irradiadores desta espiritualidade 

reformada, pois iniciou-se sob o instituto clariano da primeira regra, seguindo as influências 

da religião coletina. Com toda probabilidade estas reformas teriam se aprofundado após o 

Concílio Tridentino. 

 Vale lembrar que as fundadoras daquele convento eram oriundas da casa monástica 

valenciana de Gandía, a qual obtivera sucesso na reforma interna e partira para a fundação de 

novos mosteiros, dos quais o primeiro em Portugal foi o de Jesus de Setúbal. Do mosteiro de 
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Gandía, esta casa teria herdado o rigor nas práticas ascéticas. A este respeito, Souza afirma: 

 

[...] Sumariando o exemplo da comunidade coletina de Gandía prescrevia-se [...] 
uma escrupulosa espiritualidade do hábito, constrangendo as religiosas coletinas à 
uniformização comum, expressando-se num vestuário pardo de lã grosseira, 
utilização de cilícios debaixo do escapulário [...].  
[...] Registrem-se ainda as imposições ascéticas, mobilizando a comunidade para o 
cumprimento de um rigoroso sistema de abstinências que incluía a proibição total e 
geral da carne, impondo ainda jejuns semanais a pão e água que deveriam chegar a 
quatro dias durante a Quaresma Maior. Práticas ascéticas que se afigura terem 
oferecido um veio decisivo para a multiplicação das experiências místicas que, 
desdobrando-se em visões, milagres e arrebatamentos vários, viria constituir o 
principal alimento para as tradições hagiográficas da comunidade coletina 
gandiense, atraindo generosas devoções sociais e religiosas. (SOUSA, 2002: 462) 

 
  Nota-se então, um amplo movimento de busca por um retorno  às fontes originais dos 

fundadores. 

 

O Concílio de Trento e a Ascética 

 Como é bem conhecido, na tentativa de reformar o clero e oferecer aos fiéis uma 

resposta aos seus anseios, a Igreja Católica realiza o Concílio de Trento (1545-1563). Desta 

assembleia emergiram as principais diretrizes para que os tripulantes da barca de Pedro não 

viessem a se perder. 

 Com a difusão do luteranismo e a constatação do perigo que este representava para o 

catolicismo, Roma buscou o afastamento de tudo aquilo que pudesse ter alguma relação com 

aquele. Distanciou-se do erasmismo e viu com desconfiança o agostinismo, dado que este 

serviu de base para a teologia protestante. Por isso, segundo Silva Dias, “a missão dos 

espirituais tornou-se extremamente difícil nesse clima de suspeita. Para salvar o essencial, 

tiveram de esbater a feição e conteúdo que sua doutrina assumira nos meados do século, 

orientando-se de preferência no sentido da ascética e do moralismo militante” (DIAS, 1960:  

449) . Este autor prossegue, falando sobre a importância do ascetismo nessa época: 

 

O ascetismo tem uma figuração de alto relevo no 'ethos' religioso dos grandes 
espirituais da época da Contra-Reforma e é a nota grave do movimento de 
Restauração católica. Representa, do lado ortodoxo, uma resposta à crítica dos 
místicos e humanistas ao estado do clero, e um prolongamento espiritual da 
revalorização das obras na doutrina da justificação.(DIAS, 1960: 449) 

 
 Verifica-se, com isto, que as orientações que emanaram do Concílio podem ter tido 

alguma influência sobre a intensificação das práticas ascéticas extremas. Para o caso do 

Convento de Jesus de Setúbal observa-se que, das sorores que executavam algum tipo de 

prática ascética extrema (28 casos), todas as que tiveram as datas de entrada e/ou morte 
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mencionadas (25 casos) se encontravam no contexto tridentino. Os 28 casos correspondem a 

14,3% do total de religiosas catalogadas; três destas não tiveram registro do ingresso ou óbito. 

As datas de morte das religiosas que levaram uma vida de ascética extrema iniciam-se a partir 

de 1585; portanto, mesmo as que não tiveram sua data de entrada registrada, morreram mais 

de vinte anos após o término do Concílio. Três dentre estas 25 irmãs ingressaram antes do fim 

do Concílio, mas viveram longos anos após o seu término. Tempo suficiente, julgo eu, para ter 

sofrido influência das diretrizes que emanaram dele.  

 

Aprendizado da Ascética 

 Por meio dos relatos constantes no Tratado, é possível compreender de que maneira 

funcionava o aprendizado da ascética nessa casa monástica. Os relatos não são datados. 

Talvez a autora desejasse passar a impressão de que as "ceremonias e santos custumes" 

sempre foram guardados desta maneira, embora o texto sugira que estas práticas se 

encontravam sob influência do Concílio de Trento. Uma evidência disto é a afirmação de 

Leonor de S. João de que a candidata a noviça “ha de se obrigar com o mais que manda o 

Santo Concilio” (S. JOÃO, 1630: 83). 
 Para que as noviças se acostumassem às asperezas da religião, as quais teriam de 

enfrentar na sua vida de professas, eram introduzidas na prática das orações mentais e no 

exercício das tarefas consideradas inferiores. Além disto, deveriam se humilhar 

cotidianamente perante as irmãs no refeitório. Existiam, além destas, penitências específicas 

para alguns dias da semana, às quais as noviças deveriam ser submetidas: 

 

[...] Em meio do refeitorio postas de joelhos com as mãos levantadas e ahi fazem as 
penitencias tirando as da segunda feira que se estendem no chão as de veo branco 
[noviças] a porta do refeitorio antes que entre a cumunidade para que todas passem 
por sima dellas [...] a quarta feira comem no chão noviças e professas e á quinta se 
bejão os pes a todas as religiosas que estão sentadas na meza, nas sestas feiras 
antes que digão a culpa se postrão ás mezas, com a face no chão comem pão e agoa 
[...]. (S. JOÃO, 1630: 89) 

 
 Estas não foram as únicas maneiras de se inculcar as ideias ascéticas na mente das 

portadoras do véu branco. Havia mestras, religiosas experimentadas, que instruíam estas 

noviças no caminho da perfeição. É interessante observarmos de que maneira isto se deu por 

meio do relato da própria Leonor de S. João: 

[As noviças eram] gravemente pella Mestra repreendidas e castigadas de qualquer 
desfalecimento geral ou particular que hajão cometido, tendo se por mui grave, mui 
pequena falta em o estado tão perfeito e asim são punidas e castigadas com asperas 
repreensões e rigorosas disciplinas e alem destas particulares e as da cumunidade 
he custume açoutar a mestra ás discipulas nas segundas, quartas e sestas, e porque 
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se dispão com mais presteza se lhe fazem o habito aberto e a tunica atadas com fitas 
que dezatadas se despem athe a sintura e com sinco varas de marmeleiro bem juntas 
se dão os açoutes ordinarios a sim na escolla como na cumunidade no rigor que a 
Madre Abbª ou Mestra lhe parece necessário [...]. (S. JOÃO, 1630: 87-88)  

 
 

Práticas ascéticas entre as freiras 

 As noviças, como vimos, utilizavam-se das penitências como meio de expiação de 

suas faltas. Lembremos da definição tridentina do Sacramento da Penitência: “[...] [é o modo] 

pelo qual os benefícios da morte de Cristo são aplicados a aqueles que caíram após o batismo” 

(PELIKAN; HOTCHKISS, 2003: Sessão XIV, Cap. I). Deste modo as noviças reprimiam seus 

desejos carnais e pavimentavam seu caminho para a perfeição. As professas, no entanto, já 

tinham atingido este estágio. O esforço da autora em produzir uma imagem de virtude das 

monjas deste convento é tal que chega a afirmar que uma delas, Anna de Iesu, não tinha 

pecados para serem absolvidos pelos confessores. Dizia-se dela que “foi nobre no sangue e 

muito mais nas virtudes1. Era purissima de animo, e nunca a vião alterada e dezião os 

confessores não terem de que a absolverem e ja no mundo tinha essa fama [...]” (S. JOÃO, 

1630: 276-277). O que explica então o fato de estas religiosas se mortificarem de maneira tão 

intensa, mesmo não tendo do que se penitenciarem ? Há que se notar uma mudança no sentido 

da ascética, em especial no caso das consideradas mais extremas. Elas deixam de ser apenas 

um exercício de aperfeiçoamento moral e se tornam um "sacrifício de reparação oferecido a 

Deus pelas ofensas passadas e os pecados do mundo" (VILLER, 1937: 993), o que justifica a 

manutenção das intensas mortificações, mesmo quando estas parecem não ser mais 

necessárias. 

 Das dezenas de pequenas biografias presentes no Tratado, faço menção aqui a uma 

que ilustra bem o fato de que o ideal de santidade monástica para este convento passava pelas 

práticas ascéticas extremas — a de Mariana do Sacramento. Desconhecemos o ano em que 

ingressou na casa, mas sabemos que morreu em 1593. Era, como a maioria das religiosas 

mencionadas, oriunda da nobreza lusitana e, como não podia deixar de ser, era "de tantas 

virtudes que senão pode contar o minimo dellas". Temos notícia de que, logo quando 

ingressou na vida monástica, teria tido uma "grande tentação do demonio", possivelmente 

ainda como noviça, e em virtude daquela teria tornado a sua vida tão áspera que sua mestra 

chegou a questionar se queria continuar na vida religiosa. Segundo Leonor de S. João, ela 

                                                 
1 Esse cliché é bastante comum no Tratado. A nobreza também vinha associada às práticas ascéticas extremas. 

Uma prova disso é que apenas quatro das 27 religiosas classificadas enquanto praticantes de formas mais 
ásperas de ascética, não pertenciam à nobreza/administração local. 
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teria conseguido, por meio de intensas mortificações, vencer aquelas tentações. Com o perdão 

da longa citação, vejamos o que testemunha a autora do tratado sobre Mariana do Sacramento 

para termos uma compreensão mais clara da intensidade do estilo de vida adotado por esta 

clarissa: 

[...] Com lagrimas todos os dias tomava disciplinas [...] derramando muita copia de 
sangue e em particular nas sestas feiras, e nellas fazia muitas penitencias secretas 
de noite. Foi vista algumas vezes pellas que a espreitavão que despois de açoutada, 
se revolvia em hortigas da horta por onde havião andar as estações da paixão de 
Christo com pezos de pedra sobre os hombros nus. [...] trazia hum cilicio de folha 
de flandes apertado com a carne que quando morreo, lha viamos retalhada por toda 
a cintura; tinha de baixo das mantas em que dormia estendidas pedras pequenas e 
huma grande por cabeceira, na quaresma e advento, punha sobre esta pedra huma 
taboa chea de pregos; o comer destemperava com agoa fria. Na quinta frª maior 
despois de se enferrar nosso Sñor athe dia da Paschoa não falava com ninguem 
[...]. Cingia o corpo athe os artelhos com uma corda de cilicio cheia de nos e 
açoutava se com cadeias de ferro. Estando ainda na escolla, peitava as suas 
companheiras que [...] a açoutassem rijamente com as varas da disciplina, despindo 
se para isso com devação e alegria e com a mesma ajudava a todas no serviço, 
buscando para si os mais baixos e humildes [...]. Sempre vestio velho e remendado. 
Tendo sinco annos de habito gastados neste exercicio e otros similhantes lhe derão 
humas febres rijas de que esteve pocos dias em cama, aonde [...] dezapropriou 
[morreu]. (S. JOÃO, 1630: 209-210) 

 
 Por meio da citação acima é possível identificarmos algumas das maneiras pelas quais 

as religiosas do mosteiro setubalense viviam a espiritualidade ascética. Sem dúvida, as 

diversas práticas de mortificação desta monja são as que logo nos saltam aos olhos. E ela não 

estava sozinha neste exercício, já que detectamos práticas semelhantes em cerca de 21 % das 

irmãs mencionadas no Tratado, embora houvesse grandes diferenças quanto à intensidade 

destas. Nesta categoria, se acham os "açoites", "cilícios","disciplinas" dentre outras. Dizia-se 

destas religiosas que usavam um hábito "de sayal grosseiro, apertado com um corda grossa, os 

pés descalços e sem mais roupa de linho do que uma toalha que tapava o pescoço até o 

queixo. Debaixo do saial andavam cingidas com cilícios de seda e de ferro, rabo de folha de 

Flandres e saias de malha para resistirem aos combates do inimigo" (apud SOUSA, 2002: 

484). 

 Aqui vemos pelo menos duas formas principais de ascética. A primeira é o já 

mencionado uso de cilícios, que consistiam em peças metálicas pontiagudas que ficavam em 

contato com a carne, machucando-a constantemente e fazendo com que, nalguns casos, a 

carne chegasse a apodrecer2. A segunda é o uso de trajes humildes, sobre o qual encontramos 

menção na biografia de outras seis religiosas, além de Mariana do Sacramento. 

                                                 
2  Vide o caso de Archangela de IESU, a qual, segundo Leonor de S. João “foi mulher de muita abstinência, e 

rigorosos e contínuos jejuns de pão e agoa, cilicios, e disciplinas, em que derramava de ordinário muito 
sangue, apodrecendo lhe as carnes de modo que era necessario curarem na em secreto”. (S. JOÃO, 1630: 
224). 
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 Houve outras formas, diferentes dos tradicionais cilícios e açoites, pelas quais estas 

ascetas maceravam sua carne, para que, por meio disto, prevenissem a manifestação das 

tendências pecaminosas de suas almas. Algumas destas curiosas práticas eram o uso do frio, já 

presente entre monges irlandeses do século V, as urtigas e a cera de vela derretida, além do 

andar descalça. Cito aqui dois exemplos que ilustram bem de que maneira isto se dava. O 

primeiro é o de uma religiosa chamada Maria Magdalena. Sobre ela, Leonor nos conta que 

"na força do inverno, quando os tanques da horta estavam cheios de caramelos [fina camada 

de gelo], secretamente antemanhã se hia lá e despida os quebrava, lançando se dentro, e assim 

o fazia entre as ortigas. Estes excessos de penitencia e outros, virão muitas vezes as religiosas 

que a espreitarão [...]" (S. JOÃO, 1630:186). Note-se que a autora ressalta a natureza 

excessiva deste tipo de penitência. O segundo era o de Maria da Encarnação, a qual "tomava 

rigorosas disciplinas, derramando sangue, e nas manhãs frias de janeiro se metia nos xafarizes 

dagoa, revolvendo se despois em asparas ortigas. Pingava suas carnes com huma vella aceza, 

trazia asparos cilicios, jejuava a pão e agoa" (S. JOÃO, 1630 : 217).  

 O jejum e/ou certas formas de restrição alimentar estava presente em cerca de 20% dos 

casos encontrados. A guarda do silêncio era levada ao extremo por Maria da Trindade, a qual 

"tinha por costume trazer huma pedra na boca para não falar palavra fora do necessário" (S. 

JOÃO, 1630 :190).   

 Estas peculiares formas de ascese nos permitem compreender de que forma estas 

monjas exerciam sua espiritualidade. Mostra-nos também que existiam, nesse período, 

pessoas que buscavam viver a religião de maneira intensa, ainda que hoje possa nos parecer 

estranha a maneira como o faziam.  
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Especialidades Médicas, escolhas de gênero: Residência médica na UFU*  
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Resumo: Este trabalho faz parte de uma pesquisa realizada na Universidade Federal de 
Uberlândia (CNPQ/FAPEMIG), que tem por objetivo constatar a escolha por gênero das 
especialidades médicas, ao final do curso, durante a residência médica.  Homens e mulheres, 
culturalmente influenciados, pela família, sociedade ou por professores, optam por urologia 
ou ginecologia, por traumatologia ou pediatria, ortopedia ou obstetrícia. Isto, possivelmente se 
deve à educação formal e informal de jovens, à cultura e paradigmas construídos por nossa 
sociedade que diferencia e trata desigualmente os sexos. 
 
Palavras Chave: Educação Superior; Especialidades médicas; Escolhas de gênero. 
 
Abstract: This work makes part of an inquiry carried out in the Federal University of 
Uberlândia (CNPQ/FAPEMIG), which has the objective notes the choice for type of the 
medical specialties, to the end of the course, during the medical residence. Men and women, 
when society was culturally influenced, for the family, or for teachers, opt for urology or 
gynecology, for traumatology or pediatrics, orthopedy or obstetrics. This, possibly it is due to 
the formal and informal education of young persons, to the culture and paradigms built by our 
society that differentiates and treats unequally the sexes. 
 
Key-words: Superior education; Medical specialties; Choices of type. 

 
 

No século XXI estampam-se por várias publicações a participação maciça de 

mulheres, como estudantes, na educação básica e no ensino superior. Não param por aí. As 

mulheres também são maioria entre os estudantes ingressantes e entre os concluintes no 

ensino da graduação. No entanto, na educação superior, os homens são maioria como 

professores nas instituições públicas e privadas. Estes dados podem ser verificados na 

publicação do INEP (RISTOFF, 2007) – Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira, em estudo recente (1991-2005), publicado em 2007. Neste 

livro pode-se, pelo conhecimento dos números de todo o Brasil, perceber as taxas superiores 

da participação feminina nos exames seletivos de ingressantes nas IES, representando um 

percentual de 55,5% contra 44,5% de homens. Elas também conseguem concluir os seus 

                                                 
*  Este tema está sendo desenvolvido em uma pesquisa financiada pelo CNPQ -2008/2010-  com o título: 

Relações de gênero e práticas médicas no Brasil Contemporâneo. Na equipe do projeto, além da autora , estão 
dois professores do Curso de Medicina da UFU: Flávia e Bem Hur e dois estudantes, Danilo e Gustavo, 
ambos do 5º período de Medicina. Todos os dois estudantes estão vinculados a programas de PIBIC (CNPQ e 
FAPEMIG). 

* * Universidade Federal de Uberlândia – UFU - Professora doutora dos cursos de graduação e do programa de 
pós-graduação (mestrado e doutorado) em História Social da UFU. Editora do Caderno Espaço Feminino e 
pesquisadora do NEGUEM. 
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cursos, em número maior que os do sexo masculino. Mesmo diante de tal “invasão” do 

mundo público, da escola e do trabalho, os cargos de maior prestígio e maior remuneração 

continuam ligados aos homens. Parece-nos que as “clássicas” divisões, ligadas às áreas de 

humanas continuam por “escolhas” serem femininas e as áreas de exatas dos homens.  Assim, 

constatamos que as famílias, as escolas, a sociedade de forma geral mantém-se não só 

diferentes mais desiguais. Parece-nos que nas áreas consideradas de maior prestígio e maiores 

salários, tanto pelo mercado quanto pela sociedade, os cursos vão sendo “escolhidos” e 

produzindo-se o que chamamos tradicionalmente de divisão sexual do trabalho. 

 

Em decorrência disto, foram se constituindo as clássicas divisões entre o que se 
convencionou chamar de áreas mais “femininas”, concentradas nas ciências 
humanas e em vários cursos da área da saúde, e aquelas, ditas “masculinas”, mais 
presentes nas ciências exatas e nas carreiras tecnológicas.(...) Os números da 
educação superior mostram que as mulheres são hoje maioria em 13 dos 14 cursos 
da área de saúde. Nesta grande área, elas só não são maioria entre os estudantes de 
Educação Física e entre os concluintes da Medicina, embora, neste caso, já sejam 
maioria entre os ingressantes.Se considerarmos apenas os dez maiores cursos de 
graduação, observamos que as mulheres são maioria, com 54,9%das matrículas. 
Elas são também maioria em quatro dos dez maiores cursos. Apenas em dois desses 
cursos (Engenharia e Ciência da Computação) as mulheres têm baixa 
representação, com apenas 20,3% e 18,8% das matrículas, respectivamente. Os 
homens , por outro lado (ainda considerando somente os dez cursos mais 
procurados em 2005), têm pequena participação em Pedagogia (8,7%), Letras 
(20,0%) e Enfermagem (17,1%). (RISTOFF, 2007:12) 
 
 

Já em 2003, o INEP havia lançado os cursos de graduação no país que possuíam os 

maiores números de matrículas por sexo feminino. Entre eles, Nutrição, Secretariado, 

Ciências Domésticas, Serviços de beleza, Pedagogia, Psicologia, Enfermagem, Terapia e 

Reabilitação, Fonoaudiologia e Serviço Social e orientação, todos eles costumeiramente 

ligados aos trabalhos do lar, ao espaço privado. (GODINHO, T. {et al.} 2006). Após dois 

anos, dos dez maiores cursos, por matrícula, apresentados pelo INEP, alguns merecem nossa 

reflexão.  Em 2005, o INEP lista os 10 maiores cursos por matrícula e sexo entre eles os 

cursos de Pedagogia, Comunicação Social, e Letras permanecem altamente femininos, 

enquanto os de Engenharia e Ciência da Computação são em sua maioria masculinizados 

representando 79,7% e 81,2% de homens, respectivamente.  

Esta situação permanece em 2005, e, por que não em 2009, quando percebemos e 

analisamos a cultura desta nossa sociedade ocidental cristã, que, ao construir de forma 

gendrada os sexos, definiu comportamentos de homens e mulheres diferentemente, pior, 

desigualmente, proporcionando desejos distintos, escolhas diferentes. Assim, em pesquisa por 
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mim realizada nos anos 60 do século XX1, oportunamente conseguimos analisar dois colégios 

de internatos religiosos, um masculino e outro feminino, em Araguari, MG.  Os muros dos 

colégios foram transpostos e pudemos analisar a educação informal no seio das famílias 

reconstruindo, assim, os valores e tradições, as construções de gênero, a cultura determinante 

das diferenças sexuais ao educarem diferentemente homens e mulheres, ao sujeitarem 

hierarquicamente as mulheres aos homens.  

Existiam muitas diferenças entre os colégios dos padres e das freiras. Existiam poucas 

semelhanças. Entre as semelhanças poderíamos destacar a educação rígida, quase militar, 

instituída com muita disciplina, espaços entrecortados de silêncios, obediência, orações2. 

Ainda poderíamos salientar que, o casamento era objeto de desejo e estimulado entre padres e 

freiras aos seus pupilos. No entanto, as “meninas” sofriam mais a vigilância constante, os 

castigos quanto aos erros, à desobediência, o desenvolvimento de suas sexualidades. Seus 

uniformes eram mais cumpridos, com mais mangas, mais calções por debaixo das saias, seus 

currículos mais moderados e mais flexíveis, apontavam para um futuro de donas de casa, de 

mães de família.   

Enquanto eles deveriam dominar o universo das disciplinas exatas, clássicas e da 

saúde para, após o curso médio ingressarem em universidades e futuramente exercerem as 

profissões produtivas, elas passavam por cima disto tudo e lhes era desvendado os mistérios 

da casa, do lar, dos filhos, assim elas deveriam dominar a Puericultura, Trabalhos Manuais, 

Higiene, Música, Canto, Desenho, entre outras matérias. Alem destas disciplinas as alunas 

também recebiam notas em Civilidade, Disciplina e Polidez. O recato por um lado e o 

domínio da situação, por outro, refletiam as condições sócio-econômicas das “meninas”. 

Saber fazer para saber mandar.  O curso “Normal” era considerado “espera marido”, pois em 

situação econômica privilegiada, com certeza eram poucas as que de fato se transformavam 

em professoras. Em sua grande maioria durante os três anos de curso normal se preparavam 

para o futuro: serem esposas e mães. 

Na cidade de Araguari conseguimos analisar outra escola, fora do mundo cristão, 

dentro do mundo do trabalho. No caso, a ETEEF, Escola Técnica de Educação Familiar que 

pertencia à antiga Estrada de Ferro Goiás, que mantinha uma escola feminina e outra 

masculina para filhos e filhas de funcionários. Os meninos aprendiam o antigo ginásio 

entrecortado por disciplinas que lhes renderiam futuramente empregos na Estrada de Ferro 

                                                 
1  Pesquisa realizada  para escritura da dissertação de mestrado, defendida em  1991, na USP, em São Paulo. 
2  Cf. FOUCAULT, M.  História da Sexualidade. A vontade de Saber. V.1. Rio de Janeiro: GRAAL,1985 e 

também do mesmo autor, a  obra Vigiar e Punir. História da Violência nas Prisões. Petrópolis: VOZES, 1983. 
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como operários, era a chamada Escola Profissional, enquanto que as meninas além das 

disciplinas do ginásio aprendiam corte e costura, bordados, manicura, pedicura, arte culinária, 

economia doméstica, educação para o casamento, enfermagem, etc.  Aqui, uma grande 

diferença se apresenta. Para as ricas meninas do internato o casamento, o marido provedor. 

Para as meninas pobres, filhas de operários, a possibilidade de também adentrarem ao mundo 

público do trabalho para auxiliarem seus companheiros na manutenção da família. Em 

princípio apenas ajuda, nunca chefia de casa, de lar. 

Estas duas realidades, das moças ricas e das filhas de operários, nos mostram que 

perpassava pela sociedade o ideal de casamento. Casar para a procriação vivendo felizes ou 

não essa era a grande meta. Solteiros(as), beatos(as), titios(as) eram mal vistos pela sociedade. 

“Os que fugiam a este fim, os solteirões, os homossexuais, e optavam por outro trajeto de 

vida, eram marginalizados pelas instituições e pela família, vistos como anormais ou seres 

desviantes.” (PUGA DE SOUSA, 1991:240). 

Nos jornais, revistas e entrevistas com os personagens que vivenciaram os anos de 

1960 pudemos verificar os conselhos estampados nos folhetins que induziam homens e 

mulheres a exercerem os papéis conforme os modelos sociais da época. Desta forma, 

descobrimos em casas de família e em bibliotecas dos colégios manuais de bem viver e de 

educação e sexualidade que aconselhavam pais e filhos para a manutenção da sociedade 

saudável e cristã. Em um dos livros, ainda dos anos de 1950, Isabel Serrano propões às moças 

que: 

 

O homem não perdoa à esposa – seja ela doutora, literata, artista, professora, 
jornalista, funcionária – não ser capaz de preparar-lhe a refeição quanto falte a 
empregada, nem a desculpa se o vestuário masculino não se encontre em perfeitas 
condições  de uso imediato, se os filhos não se apresentem bem cuidados e se a casa 
não esteja em perfeita ordem. 
Manter uma residência absolutamente organizada e higiênica não é tarefa das mais 
fáceis. Requer esforço, energia e, principalmente, método e disciplina. (SERRANO,  
1953:125) 
 
 

Justamente por ser importante o casamento, uma das fontes privilegiadas de nossa 

pesquisa foi o registro dos cartórios civis, onde pudemos, nos anos de 1960, levantarmos 

quem se casou, quando se separou, idade, cor e, o mais determinante para este artigo, as 

profissões que desempenharam estes moços e moças na segunda metade do século XX.   
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Dos casais que se casaram em Araguari e Uberlândia3, durante os anos de 1960 apenas 

10% deles se separou. A idéia de que “até a morte os separe ou os uma”, conforme Chico 

Buarque em o Casamento dos Pequenos Burgueses parece ter sido meta a ser alcançada nestes 

anos de 1960. Desta forma, a busca pelo casamento como objetivo de vida e sua manutenção 

foi idéia central para esta sociedade estudada.  

Ao depararmos com as profissões femininas e masculinas, neste universo casadoiro 

dos anos de 1960, nas duas cidades do Triângulo Mineiro, constatamos que os modelos 

sexuais, criados a partir de ideais cristãos e burgueses se tornaram realidade. Homens, futuros 

pais de família, provedores, apresentaram um leque grande de profissões, nos mais variados 

setores da indústria, comércio, construção civil, prestação de serviços, agricultura, 

profissionais liberais, funcionário público, dentre tantas outras profissões. Em compensação, 

as mulheres que se casaram nos anos 1960 em Uberlândia, 76% delas são do lar e as outras 

distribuídas entre costureiras, estudantes, professoras, etc. Em Araguari as mulheres que têm 

prendas domésticas pulam para 90% entre as que se casaram em 1960, distribuindo o restante 

entre funcionárias públicas, professoras e outras profissões menos contabilizadas. 

 

Basicamente formadas para exercerem o papel de “Rainhas do Lar”, as mulheres, 
em sua maioria, dedicaram-se às tarefas domésticas, à educação dos filhos. Elas 
realmente só saíram para lutar por um emprego ou no período em que os maridos 
não conseguiam manter financeiramente o lar ou em casos especiais, após o 
crescimento dos filhos e sua saída de casa.  Isto significa que a partir do momento 
em que os filhos adultos já não necessitam mais de seus favores e tar5efas 
cotidianas, as mulheres buscaram outros objetivos para preencher o vazio deixado 
por eles. Passaram, então, a montar negócios informais, na maioria das vezes 
dentro de casa, ora como vendedoras de produtos de beleza, ora como comerciantes 
de jóias ou roupas femininas e, ainda, como decoradoras de ambientes ou pintoras 
de porcelana e cerâmica. Essa tendência a investir nestes espaços tem relação 
direta com as atividades para as quais foram preparadas nos colégios. A 
decoração, a pintura, bordados, enfim, trabalhos manuais e artísticos faziam parte 
de seus currículos de normalistas. (PUGA DE SOUSA,1991:288). 

  

Para além das profissões gendradas no feminino, a caridade realizada junto aos pobres, 

doentes, crianças e presidiários foi sempre uma tarefa considerada para mulheres. Obras 

assistenciais têm no Brasil, ainda no século XXI a direção da figura mãe/maior, a primeira 

dama, ou seja, em nível de País, Estado ou Município. O cuidar do OUTRO foi profissão 

feminina desde tempos remotos, enquanto o curar o OUTRO se transformou de coisas de 

mulher em coisas de medicina masculina.  Se na Idade Moderna foram queimadas bruxas por 

deterem o saber da cura por ervas e raízes, no mundo contemporâneo, após o nascimento e 

                                                 
3  Cidades do Triângulo Mineiro, fontes de nossa pesquisa no Mestrado. 
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fortalecimento da medicina, a profissão de curar firmou-se em importância e deu aos homens 

o privilégio da profissão.  

Para Menezes e Heiborn, discutindo acerca de uma “nova” especialidade médica, 

chamada “cuidados paliativos”, que surgiu na Inglaterra nos anos de 1960 e no Brasil por 

volta de 1980, as pesquisadoras denunciam o nascimento da especialidade fortemente 

feminina e que, após adquirir status na Europa, torna-se eminentemente masculina. No Brasil, 

em Estados ou cidades em que se encontra em estágio inicial as equipes dos cuidados 

paliativos são em sua grande maioria formada por mulheres, e, quando muito têm um médico 

para desenvolver os trabalhos.   

 

Na observação de congressos, cursos e serviços de Cuidados Paliativos no Brasil 
verificou-se um predomínio de profissionais mulheres, a ponto de, como exemplo 
radical, a primeira equipe pública paliativa implantada em Belém ser constituída 
unicamente por mulheres. Ao indagar sobre os motivos dessa escolha, a referência 
à sensibilidade como característica feminina “natural” foi recorrente. “as mulheres 
são mais sensíveis, os homens são mais práticos, eles gostam mais de atividades nas 
quais podem tomar decisões, como cirurgia. A  mulher tem mais o lado maternal, 
pois Deus deu a maternidade à mulher” (médica paliativista). Para outra médica, a 
presença masculina nos Cuidados Paliativos é justificada pelo fato de eles 
possuírem “uma característica comum: são pessoas extremamente doces. São 
homens que têm uma alma feminina muito grande, não que sejam, afeminados – é 
outra coisa – são compassivos, se envolvem, têm uma coisa amorosa com o doente, 
com o colega. (MENEZES e HEIBORN, 2007:571,572). 
 

  

Cuidar na saúde, na doença e na morte parece ter sido culturalmente determinado 

como tarefa feminina, Curar, tarefas do masculino. No entanto, ao se consolidar a 

especialidade de Cuidados Paliativos, tanto na Europa quanto nos Estados Unidos, e ter 

importância social, essas tarefas saem das mãos femininas para as masculinas e as mulheres 

passam a exercer outras atividades, tais como de enfermagem, serviço social, psicologia, e 

fisioterapia. Assim, mais uma vez se consolida a tradicional divisão sexual, cultural e 

gendrada nos sexos.  

Siqueira e Rocha, analisando a construção de diferenças de gênero entre estudantes de 

medicina, apontam que alunos e profissionais da área médica são representados como seres 

dotados de qualidades intelectuais superiores.  As duas pesquisadoras abordam os estudantes 

em várias ocasiões, entre elas nos deteremos ao “Trote”, tempo em que os corpos são 

pintados, controlados, liberta-se o interditado: humilhações e xingamentos são realizados 

nestes atos de confronto e de exercício de poder. E, ao perguntarem por que as estudantes se 

deixam humilhar, como é ser mulher no curso de medicina uma delas responde:  
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...Eu não gosto de ir à médica mulher. Apesar de eu achar que eu vou ser 
competente e de conhecer amigas minhas que eu sei que são competentes. (grifo 
nosso) 
...Sei lá, eu acho que mulher é mais lesada, não sei... 
...Minha mãe mesmo fala que ela não gosta de obstetra mulher. Possivelmente 
porque ela teve filho, sabe como é a dor. Homem é mais preocupado. Acho que 
mulher é mais insegura neste sentido de chegar e falar. Os homens, não sei, se têm 
alguma coisa mais de machismo próprio sabe? É isso e pronto!. (SIQUEIRA e 
ROCHA,2008:255). 
 

Não apenas ser competente, mas mostrar competência parece ser tarefa mais pesada 

para as estudantes que acabam por colaborarem para a manutenção da hegemonia masculina, 

da superioridade masculina. Ao se posicionarem como “inferiores”, acabam por naturalizar e 

reforçar os homens como mais aptos. 

Em nossa pesquisa, na Universidade Federal de Uberlândia, enfocando a escolha de 

especialidades médicas, ao término do Internato e início da residência, deparamo-nos com  

escolhas sexuais. Atualmente o programa de Residência Médica da Universidade Federal de 

Uberlândia conta com diversas especialidades, divididas em duas grandes áreas. Na primeira 

área estão aquelas especialidades de acesso direto, ou seja, o requisito básico é a conclusão do 

curso de graduação em Medicina. As especialidades com acesso direto, são: Anestesiologia, 

Cirurgia Geral, Clínica Médica, Infectologia, Obstetrícia e Ginecologia, Oftalmologia, 

Ortopedia, Otorrinolaringologia, Pediatria, Radiologia, Patologia e Psiquiatria. Na segunda 

área estão aquelas especialidades que necessitam de um pré-requisito, ou seja, além de ser 

graduado em Medicina, o aluno deverá ter cursado outra residência médica específica. Dentre 

as especialidades com pré-requisito estão, entre outras: Cancerologia, Cardiologia, Cirurgia 

Plástica, Cirurgia Vascular, Dermatologia, Endocrinologia, Gastroenterologia, Medicina 

Intensiva Pediátrica, Nefrologia e Urologia. 

De forma geral, as especialidades são classificadas como mais adequadas ou não a um 

determinado grupo de estudantes do sexo feminino por permitirem maior flexibilidade na 

rotina e, conseqüentemente, o acúmulo de papéis como dona de casa e mãe. Muitas vezes o 

discurso é apresentado como: “é adequado para as mulheres porque não exige plantão”. 

Outras especialidades chegam mesmo a ser interditadas às mulheres como, por exemplo, 

ortopedia e urologia. A primeira por exigir força física (atributo supostamente exclusivo do 

gênero masculino) e a segunda por lidar com a genitália masculina (logo assunto de homens).  

O que não ocorre, por exemplo, com a ginecologia, que apesar de tratar diretamente com a 

genitália feminina, aos homens é permitido o acesso à especialidade. 

Através da compreensão do gênero como marcador capaz de construir lugares 

socialmente diferenciados para homens e mulheres, Menezes e Heilborn (2007) demonstram 
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como as representações fixas sobre o gênero permanecem operando também nas escolhas das 

profissões. Para as autoras,  

 

Mesmo as modificações introduzidas em diversas profissões através do fenômeno da 
feminilização – a entrada expressiva de mulheres em nichos antes reservados aos 
homens – com a conseqüente perda de prestígio do ofício, evidenciada pela queda 
da remuneração, parecem não ter abalado esta persistente divisão: a resistente 
permanência de campos profissionais femininos e masculinos (Menezes e Heilborn 
2007:564).  

 

Assim, podemos assistir entre 2004 e 2008 a quase ausência, ou ausência total 

feminina na disputa por uma vaga na Ortopedia e na Urologia, como mostram os gráficos a 

seguir.  
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Gráfico 1: Distribuição dos(as) Inscritos(as) para Seleção da Residência 
Médica em Ortopedia e Traumatologia, período de 2004 a 2008 em relação ao 
sexo no Hospital de Clínicas da Universidade Federal de Uberlândia. Fonte: 
COREME/UFU 
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Gráfico 2: Distribuição dos(as) Inscritos(as) para Seleção da Residência 
Médica em Urologia, período de 2004 a 2008 em relação ao sexo no Hospital 
de Clínicas da Universidade Federal de Uberlândia. Fonte: COREME/UFU 
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Entendemos ser pertinente um estudo que contribua para a discussão sobre quais os 

atributos de gênero demarcam essas diferenças tão “naturalizadas”. Problematizar os 

argumentos que envolvem a outorga do direito sobre o corpo do outro, enquanto as questões 

da urologia são tratadas em uma “conversa entre homens”, a mesma lógica não opera para a 

ginecologia: 
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Gráfico 3: Distribuição dos(as) Inscritos(as) para Seleção da Residência 
Médica em Ginecologia e Obstetrícia, período de 2004 a 2008 em relação 
ao sexo no Hospital de Clínicas da Universidade Federal de Uberlândia. 
Fonte: COREME/UFU 

 

A hegemonia das mulheres na busca pela especialidade de pediatria, também não 

passaria despercebida, no entanto, o número significativo de homens na última seleção sugere 

que a especialidade pode estar sendo mais valorizada após o início das residências que exigem 

a pediatria como pré-requisito, como a Neonatologia ou  Medicina Intensiva Pediátrica. Ou 

seja, uma valorização a partir da tecnologia e da especialização que resignificam o espaço do 

masculino, ou mesmo pensar na valorização pelo mercado ou sociedade, como foi o caso dos 

cuidados paliativos. 
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Gráfico 4: Distribuição dos(as) Inscritos(as) para Seleção da Residência 
Médica em Pediatria, período de 2004 a 2008 em relação ao sexo no 
Hospital de Clínicas da Universidade Federal de Uberlândia. Fonte: 
COREME/UFU 

 

Nestes termos, pensar a sociedade contemporânea é remeter a uma sociedade 

eminentemente tradicional, desigual e dividida sexualmente nas chamadas opções 

profissionais. Parece que estamos tratando de séculos anteriores, em tempos idos, quando ser 

mulher possuía significados de ser  mãe/esposa/dona-de-casa. 
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Implantação do Diretório dos Índios na Capitania de Ilhéus: uma análise dos discursos, 
impressões e interesses, 1758-1761 

Teresinha Marcis  
 
RESUMO 
Tendo como base as Instruções para criação de vilas nas aldeias e o Parecer sobre o 
Diretório dos Índios, este artigo busca revelar as ações, discussões e conflitos das autoridades, 
religiosos, colonos e índios afetados pelas reformas pombalinas na Bahia no período de 1758 
a 1761.  
Palavras-chaves: Diretório dos Índios – Vilas indígenas – Bahia. 
 
ABSTRACT 
Based on theese sources: Instruções para criação de vilas nas aldeias and Parecer sobre o 
Diretório dos Índios intent to reveal the actions, discussions and conflicts of the authorities, 
religious, settlers and Indians who were affected by the Pombaline reforms in Bahia, period 
1758 to 1761. 
Keywords: Directory of Indians – Indians Villages – Bahia. 
 
 

 A Bahia, capital da Colônia até 1763, concentrava as instituições necessárias para a 

implantação das reformas pombalinas.  Em conformidade com a estrutura administrativa 

portuguesa, procedeu-se a instalação temporária do Conselho Ultramarino, medida justificada 

pela amplitude das reformas a serem realizadas.  Foram nomeados três Desembargadores, 

Antonio de Azevedo Coutinho, José Mascarenhas Pacheco Coelho de Mello e Manuel 

Estevão de Almeida Vasconcelos Barberino. 1  Eram emissários de confiança do Ministro, e 

apesar de terem certa margem de manobra permitida, agiam de acordo com as instruções 

escritas que receberam ao assumirem o cargo, corroborando o caráter centralizador do projeto. 

Esses Conselheiros tinham ilimitada jurisdição e o poder de decisão individual para a 

“execução das ordens reaes do mesmo modo e com a mesma plenária e ilimitada jurisdicção 

que a todos em geral e a cada um deles”. 2  Essa reafirmação dos poderes foi uma advertência 

ao Vice-Rei e Governador Geral, Conde dos Arcos, que, respaldado pelo cargo, ocuparia a 

função de Presidente das plenárias do Conselho e deveria fazer cumprir as deliberações 

acertadas. 

O Conselheiro Mascarenhas só chegou à Bahia em setembro.  Ele relata em carta ao 

Marques de Pombal alguns problemas, vistos aqui como indícios de conflitos e 

descontentamento em relação às reformas. (KANTOR, 2004:108-116) Informa que, de 

imediato, instituiu os Tribunais do Conselho Ultramarino e da Mesa da Consciência e Ordens.  

                                                 
  Doutoranda em História Social pela UFBA; bolsista CAPES. 
1  AHU. DECRETO de nomeação.  1758. Cx. 20. Doc. 9639-9644. Projeto Resgate, CD 03. 
2  AHU. OFFICIO do Vice-Rei... Cx. 19. Doc. 3574-3576. Rolo 17, p.333. Resgate, CD 02. 
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Através das estruturas administrativas desses organismos, enviaram editais para o provimento 

das vigararias e fizeram eleição das autoridades designadas para estabelecerem as vilas e 

obterem informações sobre os aldeamentos. 3   Essas determinações, inclusive a expulsão dos 

jesuítas e o confisco dos seus bens, foram cumpridas em menos de dois anos. 

No entanto, a viabilização do projeto não foi muito fácil, conforme relato dos 

Conselheiros em ocasiões diversas.  Os conflitos, oposições e descontentamentos existiram e 

foram expressos de maneira que não ferissem ou questionassem a “vontade de sua 

Magestade”. Mascarenhas reclamou inclusive do Vice-Rei que se recusava a cumprir o “que 

pedem ordens de S. M., e com o maior sossego, que é possível, sem o menor embaraço ou 

perturbação.” 4 

Em dezembro, o Conselheiro Barberino, prestando contas ao Ministro sobre os 

trabalhos já desenvolvidos para a instalação das vilas, evidencia os conflitos envoltos nas 

relatadas dificuldades que “concorreram” para atrasar os trabalhos, tais como a distância e o 

tempo necessário para chegarem as informações de cada local e a dinâmica das reuniões 

plenárias do Conselho nas quais se debatia a matéria para aprovação por votação. Entretanto, 

ele culpa os índios pelos maiores entraves, proferindo desolado: “gente esta, que por natureza 

não só é rude, mas desconfiada, por modo tal que até para perceberem o que lhes é mais útil, e 

proveitoso, se necessita de jeito, e modo para se lhe introduzir, sem que lhe cause a mais leve 

repugnância.”5 Ameniza essa postura ao informar que alguns índios que frequentavam a 

cidade demonstravam aceitação das mudanças propostas.   Se verdadeiras, suas informações e 

comentários deixam para a posteridade pelo menos duas assertivas: a dificuldade das 

autoridades e colonos de compreender as atitudes reticentes dos índios como expressão de um 

sentimento de autonomia e de sua luta pelo direito de decidir sobre os assuntos que lhes 

diziam respeito e a existência de opiniões diversas entre os próprios índios sobre as reformas 

que lhes eram impostas. (LOPES, 2003:43-47; SILVA, 2005; MEDEIROS, 2008) 

 Outros focos de conflito foram engendrados pelos religiosos.  Segundo Barberino, os 

padres jesuítas que viviam nas aldeias não criaram obstáculos ás reformas propostas, no 

entanto, revela que tanto os jesuítas como os índios ainda desconheciam as determinações 

sobre a expulsão dos missionários.  Fora acertado manter segredo até a chegada da nau que os 

levaria para fora da Colônia.   Por outro lado, a designação dos padres seculares que 

                                                 
3  AHU. OFFICIO do Conselheiro José Mascarenhas. Bahia, set./1758. Cx. 20. Doc. 3685. Rolo 18, p. 115-

118.  Resgate, CD 03. 
4  Idem. AHU. OFFICIO. Doc. 3574-3576. 
5  AHU. OFF1CIO do Conselheiro Manuel ... Barberino. 1758. Cx. 20. Doc. 3738. Rolo 18, p. 214-219.  

Resgate, CD 03. 
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substituiriam os jesuítas gerou outra série de descontentamento. Os indicados queixavam-se, 

principalmente, da distância das novas paróquias e da pobreza dos novos paroquianos, 

incapazes de pagarem pelos serviços religiosos e de sustentarem os padres. 6 Também 

reclamaram da redução de fregueses com a criação das novas vilas e paróquias, o que se 

refletia diretamente na aferição de suas rendas. 

As reformas foram debatidas nas reuniões do Conselho e na Academia dos Renascidos 

entre os meses de setembro a dezembro de 1758.  Uma das medidas aprovadas foi a nomeação 

das autoridades (Ouvidores e Corregedores das Comarcas das Capitanias, Juizes de Fora e 

Capitão Mor) para constituírem as novas vilas e fazerem um diagnóstico sobre as condições 

dos aldeamentos. Por exemplo, o Juiz de Fora da cidade da Bahia José Ferreira Bittencourt e 

Sá, ficou designado para instituir a vila de Nova Abrantes no antigo aldeamento Espírito 

Santo. Já para a Capitania de São Jorge dos Ilhéus, indicou-se o Ouvidor da Comarca da 

Cidade da Bahia da parte norte, Luis Freire de Veras que estabeleceu as vilas de Nova 

Olivença no termo vila de Ilhéus, antiga aldeia N. Senhora da Escada; Nova Barcelos, antiga 

aldeia Nossa Senhora da Conceição e Nova Santarém antiga aldeia de Serinhanhém ou Maraú 

no termo da vila de Camamú. 7  Foram transformados em vilas doze aldeamentos jesuíticos 

do litoral e sertão da Bahia, incluindo os da Comarca de Sergipe D’El Rei e da Capitania do 

Espírito Santo.  

Cada autoridade recebia uma cópia das Instruções para criação de vilas nas aldeias 8 

que orientava como estruturar a nova administração pela Câmara, elegendo “por votos do 

Povo um de seus moradores para juiz deles, que será também juiz de Órfãos; três vereadores, 

(...) um Procurador do Conselho”.  Deveria ser nomeado um Escrivão da Câmara, 

preferencialmente um índio “com a necessária inteligência, e noticia da profissão”.  Se não 

encontrasse um indígena com tal perfil, poderiam nomear um português “com as referidas 

qualidades e bem morigerado e excluído sempre os que for de ânimo trafego e orgulhoso.” 

Dentre as funções do escrivão da Câmara, acrescentaram,  provisoriamente, as de escrivão do 

Judicial, Órfãos, Tabelião de Notas  e de ensinar a ler e escrever. Diversos parágrafos 

regulamentam as funções dos cargos de Porteiro e Alcaide, e sobre o local de funcionamento 

da casa das audiências da Câmara.  

Sobre as terras da nova vila, as Instruções indicavam, 

                                                 
6  AHU. CARTA do P. Antonio. Nogueira. 1758. Cx. 20. Doc. 3738. Rolo 18, p. 230-235. Resgate, CD 03. 
7  AAPEB, Vol. XXVI, p. 19. Repartição das Aldeias...  se mandou crear em Villas. 1758. Vol. XII, p. 2-4. 

Vol. XIII, p. 14-26.   
8  APEB. Instruções para criação de vilas nas aldeias.... 1758. Dossiê sobre aldeamentos indígenas. MF. 005. 

Maço 605. Cad. 05. 
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que se erga Pelourinho no sítio que pareça mais apropriado o qual ficará servindo 
de praça. Se estabelece o termo da nova vila até os confins das terras de que 
presentemente tenham de posse os índios os quais medirá e demarcará com os 
nativos que eleger para que as fiquem por ora possuindo em comum os mesmos 
índios deixando na Câmara uma cópia autenticada do Tombo e medição...  e cópia 
do Alvará de 23 de novembro de 1700.  
 

Por último há um reforço para que,  

seja entregue aos ministros que forem aos estabelecimentos o alvará [citado] 
ficando advertidos que por nenhum pretexto título ou direito que se alegue contrario 
aos índios poderá diminuir o terreno que os mesmos possuem atualmente para sua 
aldeia, e havendo rendeiros em contrato dará conta ao Conselho, conservando-se 
interinamente sua posse.(APEB. Instruções,1758) 
 

Algumas reclamações permitem inferir que os ministros nomeados cumpriram as 

determinações.  Os padres jesuítas questionaram os limites vila de Abrantes, alegando que 

entravam em seus domínios.   Já os fregueses de Nossa Senhora das Candeias, moradores nas 

proximidades da nova vila de Barcelos, fizeram um requerimento ao Ouvidor Veras alegando 

que, como haviam ficado sob a jurisdição administrativa da nova vila, solicitavam o direito de 

participarem também da jurisdição espiritual antes não permitida pelos jesuítas. Com a 

criação da nova paróquia, alegavam que teriam reduzida a distância que percorriam para 

cumprir os serviços religiosos e que, ao se tornarem fregueses, aumentariam as contribuições 

à nova paróquia já que os índios eram pobres “e não lhes pode dar o suficiente para a sua 

sustentação.” Também foram intimados nominalmente onze “fregueses” de Maraú e Camamú 

a deixarem, em dois anos, os sítios que possuíam localizados nos termos das vilas de Barcelos 

e Santarém.9 

 

Parecer do Conselho sobre o Diretório 

As mesmas autoridades que instalaram as vilas também receberam a incumbência de 

obterem informações sobre as condições locais para dar suporte às discussões e adaptações 

necessárias ao bom funcionamento do Diretório dos Índios fora da Amazônia.    Foram 

orientados a escolherem alguns índios para responderem as perguntas do diagnóstico proposto 

pelo Conselheiro Mascarenhas e aprovado em plenária do Conselho.  O diagnóstico abrangia 

diversos aspectos da vida da população dos aldeamentos, como a questão das terras, das 

relações com os jesuítas, a igreja e os moradores vizinhos, os trabalhos desenvolvidos, as 

habilidades letradas e profissionais, as construções das moradias e vestuário entre outras.   As 

                                                 
9  APEB. Petições diversas, 1755-1759. Corresp. Recebidas. MF. 07. Flash 01. Maço 201-251. 
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respostas do Ouvidor Veras10 e do Juiz Bittencourt e Sá11 foram produzidas em tempo e 

pode-se afirmar que embasaram as discussões e reformulações do Diretório na Bahia12 como 

se apresenta a seguir. 

                                                

O diretório foi uma legislação indigenista composta por noventa e cinco parágrafos e 

visava a assimilação dos índios. (PARAISO, 1998; ALMEIDA, 1997; DOMINGUES, 2000; 

SILVA, 2005) Logo no primeiro parágrafo definia, como o ideal, a abolição da administração 

temporal dos religiosos, substituída pelo “governo” dos próprios índios através dos 

“principais”. No entanto, segundo a concepção vigente entre as autoridades e colonos sobre a 

incapacidade dos índios para exercer um governo baseado nos princípios da racionalidade, foi 

instituído o cargo de Diretor dos Índios, nomeado pelo Governador. Na discussão sobre a 

nomeação do diretor de índios nas novas vilas da Bahia, os conselheiros concluíram que era 

“impraticável por falta de pessoas, em que concorram as qualidades que essencialmente se 

requerem ou lhes prescreve o mesmo parágrafo”. (Parecer, §1º) Sem a figura do “diretor”, 

todas as funções e responsabilidades que lhe caberiam foram atribuídas ao Escrivão da 

Câmara.   

Em relação à aplicação da justiça nas vilas em conjunto com a Câmara e os Juizes 

Ordinários, tema do segundo parágrafo do Diretório, o escrivão acumularia a responsabilidade 

por zelar para que os castigos não fossem “por demais severos”, evitando que os índios 

descontentes fugissem para os matos, mas que não deixassem de serem aplicados por 

negligência ou descuido. Nesse caso específico, ficou acertado que se deveria prestar contas 

ao “Governo de seis em seis meses, declarando os termos, e o estado, em que se acharem as 

Villas respectivas.”  

Algumas recomendações, apresentadas a seguir, são declaradamente voltadas para 

modificação dos hábitos e cultura dos índios em prol da adoção da cultura e práticas da 

civilização ocidental, estimulando o individualismo. (PARAÍSO, 1998; DOMINGUES, 2000) 

O Diretório aponta a permanência dos “abomináveis costumes do paganismo” devido à falta 

do conhecimento da religião e dos meios de adquirir “civilização” através do comércio. Para o 

Conselho, os escrivãos deveriam zelar pelo respeito e obediência ao cristianismo e aos 

párocos, principalmente pelo exemplo do caráter e ações. (Parecer, § 3-4) Desfechando severa 

 
10  BN. Respostas aos quesitos retro respectivos à Aldeia de N. S. da Escada, hoje V. de Nova Olivença, Bahia e 

mais: ... .  [1758] 33 f., ms 512. 
11  AAPEB. Vol. 26. Criação da vila de Nova Abrantes... 1758.  
12  AHU. Parecer do Conselho Ultramarino da Bahia sobre os paragraphos do Directório.  Bahia, 19/05/1759. 

Cx. 23. Doc. 4255-4256. Rolo 20, p. 393-418. Resgate, CD 03. (ABN. Vol. 31, doc. n. 4256. Annexo ao 
4255). 
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crítica aos padres que permitiram o uso da “língua geral” em detrimento da língua portuguesa, 

tornava esta obrigatória nas povoações em “obediência e a veneração ao mesmo Príncipe”, 

determinando a criação de escolas nas vilas. O parecer foi favorável, atribuindo-se a função 

de professores aos escrivãos, “que constituem no ensino dos meninos, na forma de sua 

obrigação e das meninas da Vila até a idade de 10 anos, não levando estipêndio algum de seus 

pais ou de outra pessoa alguma, visto serem satisfeitos pela Fazenda Real.” (Parecer, § 5-8)  

Os conselheiros concordaram quanto á viabilidade de aplicação dos termos e passaram 

a responsabilidades aos escrivãos, orientando-os a fazerem observar e exercer tratamento 

diferenciado aos índios que ocupassem algum cargo honorífico como Juiz Ordinário, vereador 

ou capitão e aos principais.  Essa estratégia serviria para criar uma hierarquia interna, 

estimulando o gosto pela distinção e a ambição por conseguirem méritos e honrarias. 

Deveriam também coibir o vício de “ebriedade”, usando meios brandos; impedir que os índios 

fossem chamados de “negros”; evitar que várias famílias vivessem numa mesma casa, 

fazendo com que construíssem casas individuais com repartições imitando os brancos; 

impedir o uso de vestuários definidos como “miseráveis”, principalmente as mulheres, 

incitando o desejo de se vestirem com recursos próprios à maneira ocidental, e, providenciar 

que todos adotarem nome e sobrenome portugueses e que assim fossem chamados. (Parecer, § 

9; 11-15) 

Diversos parágrafos (Parecer § 17-58) contêm recomendações relativas à esfera 

econômica e demonstram a clara intenção de transformar os indígenas em produtores e 

consumidores e, portanto, úteis para a pregada “civilização”. Chama atenção o teor e os 

comentários relacionados ao parágrafo dezenove que os conselheiros acataram em parte, 

atribuindo aos escrivãos a responsabilidade de “persuadir” os índios a cultivarem suas 

próprias terras e de demonstrar a honradez dessa atividade, que proporcionaria, além do 

sustento da família, a comercialização dos produtos.  Considerado um meio eficaz para atingir 

a civilização, o Diretório enfatiza que deveriam ser fornecidos os meios necessários para o 

cultivo das roças, inclusive a ampliação das terras dos índios como determina no mesmo 

parágrafo: 

  E achando que os índios não possuíam terras suficientes para as plantações dos 
preciosos frutos (...) ou porque na distribuição delas se não tivera observado as leis 
da equidade e da justiça ou porque as terras adjacentes ás suas povoações tenham 
sido dadas em sesmarias ás outras pessoas particulares, seriam obrigados os 
Diretores a remeter logo ao governador do estado uma lista de todas as terras (...) 
declarando aos índios que se achavam prejudicados na distribuição para se 
mandarem logo repartir na forma que S. M. Manda. (Parecer, §19) 

Essa secular problemática envolvendo a posse das terras indígenas gerou conflito entre 
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os conselheiros, como aparece no cuidadoso e extenso parecer referente à determinação 

citada:  

 Parece ao conselho que a disposição deste § está determinada nas ordens que se 
deram aos Ministros para o estabelecimento das Vilas, e que não é conveniente se 
saiba nelas que se podem com facilidade estender as terras, porque como os índios 
não insaciáveis da largueza delas, se não contentarão sem incomodarem e 
prejudicarem aos seus vizinhos, e só quando os moradores de alguma ou algumas 
Vilas requererem extensão, que se justifique precisam, se lhes deferirá  na forma do 
mesmo §.  Ao Conselheiro José Mascarenhas Pacheco Pereira Coelho de Mello 
pareceu que se devia o mesmo § remeter ao Escrivão da Câmara, que fica em lugar 
de Diretor para estas providências, pois ordenando-se nele que dê parte do que 
examinar, é certo que de uma mera informação não pode seguir-se prejuízo, mas 
sim e muitas vezes considerável utilidade, (...) (Parecer §19) Grifos meus. 

 

O Conselheiro Mascarenhas provavelmente exigiu que fosse registrada a sua 

discordância sobre a proposta mais votada na plenária de não revelar aos escrivãos e índios a 

possibilidade de ampliação das posses de terras. Talvez tenha considerado mais oportuno não 

demonstrar desobediência ou discordância com as leis decretadas pela Coroa e compreendidas 

como o desejo expresso de S. M. 

Quanto aos demais parágrafos referentes aos cultivos recomendaram ao escrivão 

cuidar para que fosse cumprida a obrigatoriedade do cultivo de mandioca, feijão, milho, arroz 

e demais gêneros comestíveis, e da produção de algodão e tabaco desde que não prejudicasse 

a produção de alimentos.  Foi acatada a obrigatoriedade de manter os lavradores sob controle 

(sem especificar se indígenas ou não) enviando ao Governo uma listagem dos nomes e 

cultivos de cada lavrador e também daqueles que não trabalharam com as referidas 

justificativas.  (Parecer, §23-37) 

Era tarefa dos escrivãos estimularem os índios a assumirem cargos honoríficos e 

empregos públicos além de “introduzir na idéia dos índios a utilidade, que lhes pode resultar 

do comércio.” O Diretório também regulamentava a prática do comércio pelos índios, 

abrangendo os locais mais apropriados para a venda dos produtos, o controle dos pesos, 

medidas e valores e a proibição de lhes serem vendidas bebidas alcoólicas; recomendava 

ensinar aos indígenas a não comprarem coisas supérfluas e a comercializarem ervas e 

produtos abundantes na localidade; era expressamente proibido o Diretor ou escrivão 

comercializar com os índios.  Ainda lhes coube a responsabilidade de fazer um mapa de todos 

os índios ausentes e o motivo da ausência, visando atraí-los para as povoações.  

Concluindo a análise e parecer do Diretório, o Conselho acatou e reforçou as 

recomendações aos escrivãos para que as ordens dispostas fossem cumpridas e que todos os 

responsáveis tivessem cópias do documento. (Parecer, §75; 92-95) Esse Parecer do Conselho 

Ultramarino foi aprovado pelo Vice-Rei em maio de 1759.  
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Palavras finais 

Nas eleições da Câmara da Vila de Barcelos, o Juiz Raimundo de Coutto e Silva foi 

denunciado ao Ouvidor Freire de Veras, ainda em 1758, pela tentativa de manipular a votação 

em favor da eleição de seu irmão para aquela Câmara. 13  Não se tem ainda a informação se 

eram índios ou portugueses os envolvidos, mas, irregularidades semelhantes serão constantes 

durante as décadas seguintes e em todas as vilas criadas, revelando as novas estratégias e 

conflitos engendrados a partir das reformas pombalinas.   

E encerrando esse artigo com outra denuncia feita em 1766. 14  Ignácio Cardoso, índio 

procurador da Câmara da Vila de Barcelos encaminhou ao Ouvidor da Comarca de Ilhéus 

carta subscrita por mais cinco indígenas.  Denunciavam o Escrivão da Câmara, Estevam 

Teixeira, pelo descumprimento das obrigações, inclusive a de ensinar a ler e escrever aos 

meninos, além de tratar os índios como escravos e desrespeitar a Câmara.  Pediam as 

seguintes providências: que o escrivão fosse destituído do cargo e dos bens e obrigado a 

restituir os valores que recebera indevidamente.   
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A pena de Belisário: narrativas de Nordeste nas correspondências de Belisário Penna 
 

Iranilson Buriti de Oliveira1 
 

Resumo: A presente pesquisa aborda as imagens construídas pelo médico Belisário Penna 
(1868-1939) sobre os sertões da Paraíba e do Rio Grande do Norte nas correspondências que 
o mesmo enviou ao médico paraibano Flávio Maroja, e ao Dr. Accácio Pires, chefe do setor 
de Profilaxia Rural da Paraíba. Tais correspondências, escritas no período de 1921 a 1926, 
apresentam cenários de sertão descritos como lugares “excelentes para se viver”, 
principalmente no que concerne à parte chamada Seridó, narrada por Belisário como um 
pedaço de Sertão habitado por “uma gente sadia e robusta, operosa e civilizada, constituída de 
brasileiros genuínos, sem mistura, que lutam heroicamente com uma natureza hostil e a 
vencem pelo trabalho e pela inteligência, graças à saúde que desfrutam, porque ali 
desconhecem geralmente a opilação e a malária”. 
 
Palavras-chave: educação, saúde, nordeste 
 
 
Abstract: This research addresses the images constructed by the doctor Belisário Penna 
(1868-1939) on the sertões of Paraíba and Rio Grande do Norte in the same matches that 
sent the doctor paraibano Flávio Maroja, and Dr. Accácio Pires, head of business Rural 
Prophylaxis of Paraíba. Such correspondence, written in the period 1921 to 1926, show 
scenes of backlands described as places "to live good", especially with regard to the called 
party Seridó, narrated by Belisário as a piece of Sertão inhabited by "people a healthy and 
robust , operates and civilized, consisting of Brazilians genuine, unadulterated, who struggle 
heroically with a hostile nature and win by work and intelligence, through the health they 
enjoy, because there usually know the opilação and malaria." 
 
Keywords: education, health, northeast 
 

 

 

Introdução 

 

“Sem saúde physica, moral e intelectual,  nenhum povo pode caminhar-se com os 
que caminham na vanguarda da civilização e fatalmente acabará escravizado ao 
domínio estranho”. (Belisário Penna – Revista Nacional de Saúde 
Pública, Jan. 1931) 

 

A presente pesquisa aborda as imagens construídas pelo médico Belisário Penna 

(1868-1939) sobre a educação sanitária no período da Primeira República (1889-1930), tendo 

como fontes as correspondências trocadas entre Belisário e vários médicos do Brasil, dentre 

os quais os doutores Flávio Maroja e Accácio Pires e outros intelectuais como Monteiro 

Lobato. Artigos em diversos jornais do Brasil também fazem parte desse corpus documental 

                                                 
1 Universidade Federal de Campina Grande. Doutor em História. Agência Financiadora: CNPq. 
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que recortamos para problematizarmos as aproximações entre os saberes médico e o 

pedagógico, num contexto em que o Brasil precisava se inscrever internacionalmente como a 

pátria da “ordem e do progresso”.  

Além desse acervo documental pesquisado na Biblioteca da Casa de Oswaldo Cruz, 

Fundo Belisário Penna, outros documentos são importantes para esta análise, particularmente 

a obra lançada em 1918, intitulada Saneamento do Brasil, na qual a educação sanitária 

aparece como uma temática que merece ser considerada, conforme Penna, pelos políticos e 

intelectuais da Nação. Neste livro, escreve como epígrafe o seguinte:  

 

“O Brasil é um país doente no sentido literal da expressão. A nossa miséria financeira 
e econômica é o reflexo da desnutrição orgânica que converte a maioria dos nossos 
concidadãos em inúteis unidades sociais, incapazes de concorrer com a quota do seu 
esforço para o aumento da riqueza comum”. (PENNA, 1918, p.41) 

 

Em Saneamento do Brasil, Penna conclui que, à exceção de São Paulo, Minas Gerais 

e Rio Grande do Sul, as demais unidades da Federação brasileira só cuidavam das condições 

sanitárias das capitais e de algumas poucas cidades do interior, deixando a população, 

principalmente da área rural, entregue à própria sorte, atacada pelas endemias que grassavam 

o país, com destaque para o amarelão, a malária e a doença de Chagas, às quais o governo 

federal deveria dar combate através de uma política de educação sanitária. Para lutar pela 

implementação em todo o país de um programa de educação e saúde pública, Belisário Penna 

e outros sanitaristas fundaram, em 1918, a Liga Pró-Saneamento do Brasil2, objetivando 

alertar políticos e intelectuais para a precariedade das condições sanitárias e obter apoio para 

uma ação pública efetiva de saneamento no interior do país. Para analisarmos a 

documentação, lançamos mão em nossa metodologia de teóricos da Nova História Cultural 

francesa, dentre os quais Roger Chartier e Michel de Certeau, com os quais dialogamos a 

partir dos conceitos de recepção, leitura, cotidiano, estratégias e táticas. Esses teóricos 

nortearam toda a leitura da documentação e foram fundamentais para recortarmos os objetivos 

da pesquisa, dentre os quais fazer algumas aproximações entre os saberes médico e o 

educacional, tomando como referência temporal a Primeira República e a escola brasileira 

como referência espacial. Nessas aproximações, analisamos a presença do discurso médico 

orientando o saber pedagógico e a recepção desse ideário médico-sanitarista pelos educadores 

do Brasil.  
                                                 
2  A Liga Pró-Saneamento do Brasil “tinha como objetivo principal a criação de uma agência pública de âmbito 

federal que uniformizasse os serviços, realizasse e coordenasse ações de saúde em todo território nacional e 
superasse os limites constitucionais impostos à ação da União, restrita na área de saúde pública ao Distrito 
Federal e aos portos”. (Hochman et all. 2002, p. 240 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 

Desta forma, esta pesquisa objetiva colocar em análise os escritos de Belisário acerca 

da educação sanitária na Primeira República, mostrando como este médico procurava 

apresentar as heterogeneidades acerca da saúde e da doença da cartografia brasileira, ao 

mesmo tempo em que desconstruía as imagens estereotipadas de que apenas o sertão estava 

envolto pela miséria e pela doença. Nas primeiras décadas do século XX, os médicos 

chamaram para si o poder de remediar e educar a população, curar os “males do país”, 

assumindo a questão da educação pública. Os discursos médicos vinham quase sempre 

acompanhados por uma preocupação com a legitimidade, com o controle social e com a 

afirmação desta categoria profissional como fundamental para a implementação de um projeto 

saneador e modernizador. Dessa forma, médicos como Belisário Penna estabeleceram as 

escolas como clínicas em que os males nacionais associados à mistura de raças poderiam ser 

curados. Suas crenças forneceram um poderoso motivo para a construção de escolas e 

moldaram a forma como essas escolas funcionariam. Como um fervoroso defensor da aliança 

entre pais e escola, objetivando melhorar tanto o organismo das crianças quanto o da 

sociedade brasileira, Penna reclamava, em seus escritos, da falta de interesse dos pais pela 

educação dos filhos e do governo federal para salvar o Brasil pela educação. A pena de 

Belisário escreveu, portanto, discursos para pedagogizar a própria escola, alertando-a sobre a 

importância da educação em seu sentido mais amplo. 

 

As correspondências: fragmentos de um discurso (a)moroso 

 
(Arquivo COC – Fundo Belisário Penna) 
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A foto acima serve de mote para começarmos esta conversa sobre Belisário Penna. 

Sentado como ministro interino do Ministério da Educação e Saúde Pública, em 1931, o 

fotógrafo retrata o médico. Cada detalhe é pensado, pintado, colocado em cena. O pincel do 

retratista desenha um homem que desenhou o sertão, pinta um médico que pintou o Brasil e as 

suas condições sanitárias, põe em cena um sanitarista que visitou vários cenários nacionais do 

Nordeste, nos quais inspecionava a falta de infra-estrutura sanitária. O pincel do artista 

contorna delicadamente a armação dos óculos. Belisário, até mesmo na pintura, precisava ter 

uma visão clara, nítida sobre a nação. Sóbrio, o médico espera pacientemente o fruto do 

trabalho do artista. Sentado, parecia imóvel diante do outro, parado ante a imagem para ele 

ainda desconhecida. O retratista vê dois rostos do médico: o real e o representado. Belisário 

não vê nenhum rosto de si, mas enxerga outros cenários, outras rostidades, as cartografias 

além da tela e do fotógrafo da Foto Voltaire. Vê além do retratista, pois mesmo sentado, 

enxerga a vida e a morte, pois desenha não com o pincel, mas com a pena. Enxerga os sertões, 

o nordeste, as áreas úmidas do brejo com águas estancadas e a umidade do solo e do ar; 

enxerga “léguas e léguas de caatinga (...) onde predominam ora o marmeleiro selvagem, ora a 

jurema, ora a faveleira e os cactos, com especialidade o chique-chique, coberto de espinhos 

longos, pontiagudos e penetrantes”3. A visão de Belisário vai muito além do seu gabinete de 

Ministro e, dessa forma, consegue ver que no sertão, próximo das “vazantes dos leitos dos 

rios, onde se cultivam cereais e algodão, a água é coletada em cacimbas e açudes”4. O que 

estaria pensando Belisário ao ser retratado? Estaria, talvez, pensando no Brasil e nos seus 

habitantes, nas péssimas condições sanitárias que são muito mais visíveis do que um retratista 

pode representar. E muitas dessas condições estão descritas num outro tipo de documentação 

histórica: as correspondências. 

As correspondências íntimas são retratos de si, pedaços de nós que escrevemos para os 

outros, são maneiras de conduzir alguém até si mesmo, formas de expressar as palavras e 

renovar experiências. São confidências íntimas que brotam do nosso coração, carregadas de 

sentimentos, de emoções, de geografias que nos caracterizam, que mostram que paisagens 

existem dentro de nós. São vestígios de histórias esmigalhadas, fontes de memórias, textos 

autobiográficos que compõem a coleção pessoal do autor. Para Belisário, escrever era uma 

viagem de volta a outros tempos, a lugares visitados por ele e Artur Neiva quando da viagem 

científica de 1912, passando pelos vários bairros do Rio de Janeiro, desde Pavuna a 

                                                 
3 Impressões de Viagem, 1926. 
4 Idem,. 
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Jacarepaguá. Mas esta viagem de volta não era apenas um passeio por estes lugares, mas por 

múltiplos, pois o ato de escrever está intricado na rede tecida pelas situações em que a carta é 

escrita, ou lida, e pelas condições sócio-históricas em que ela é produzida. Mas, também, é 

uma viagem de volta a si mesmo, ao seu interior, as suas emoções e geografias sentimentais. 

Nas diversas cartas, Belisário expõe suas dores, seus medos, suas tensões políticas, suas 

encrencas com outros médicos e intelectuais que não concordavam com seus artigos 

publicados, com seus textos escritos. Escreve para muitos amigos, dentre os quais Monteiro 

Lobato, Waldredo Guedes Pereira, Flávio Maroja, Accácio Pires, J. A. de Magalhães, 

Oswaldo Aranha, dentre outros. 

 As correspondências são flertes com a nossa memória, namoros com a nossa história, 

enlace sentimental com o leitor. É uma viagem até o fundo do nosso eu, ao mesmo tempo em 

que é, também, um retorno em busca de nossos traços autobiográficos nos lugares mais 

recônditos do interior de nós mesmos. Mediante o documento epistolar, o sujeito está 

constituindo, no cenário moderno, identidades para si através da escrita: “Embora o ato de 

escrever sobre a própria vida e a vida de outros, bem como de escrever cartas, seja praticado 

desde há muito, seu significado ganha contornos específicos com a constituição do 

individualismo moderno” (GOMES, 2004, p.11). 

Conforme Michel de Certeau (1990), as cartas não são uma escrita fabricada, pois se 

inserem na realidade de quem as escreve e no cotidiano de quem as lê.  Nos escritos 

epistolares, estão classificações, divisões, delimitações que organizam e representam o mundo 

social. Nessas representações do cotidiano construído social e politicamente, as cartas 

mostram realidades que, muitas vezes, não estão expressas nos livros ou nos impressos. 

Assim, a carta é uma viagem escrita com o coração, com ideias, sentimentos, paisagens, calor, 

tudo se encaixando no movimento convulsivo da ponta do lápis, da ponta da pena de 

Belisário. Escrever, para este médico, é uma maneira de tornar o Brasil conhecido para si e 

para os demais:  

 

Quanto mais viajo terras do Brasil, mais me certifico do pouco que é ele conhecido 
dos brasileiros, e mais se fortalece a minha convicção de que o combate, pela 
educação higiênica do povo e pelo saneamento da terra, aos dois flagelos endêmicos 
nacionais – amarelão e malária – constitui a chave do  povoamento “útil”, da 
prosperidade “real” e da grandeza “efetiva” da nação. (Impressões de Viagem – Brasil 
Desconhecido. Flagelos nacionais – prova e contraprova, s/d. Manuscrito – Fundo BP, 
COC) 
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Escrevendo sobre o Brasil, Penna mostra suas angústias diante das realidades da 

nação. Em carta, descreve suas convicções sobre o poder da educação higiênica, acerca da 

forma correta de sanear a nação, de construir uma identidade nacional:  

 

O nosso país, que tanto se preocupa com a valorização de produtos naturais, não cuida 
da valorização que, por si só, valorizaria tudo mais – a do homem – de que a educação 
higiênica do povo e o saneamento da terra, visando, principalmente debelar os dois 
maiores flagelos endêmicos nacionais”. (Impressões de Viagem – Brasil 
Desconhecido. Flagelos nacionais – prova e contraprova, s/d. Manuscrito – Fundo BP, 
COC) 

 

 Como asseverou Paul Ricouer, “nossa própria existência não pode ser separada do 

modo pelo qual podemos nos dar conta de nós mesmos”. Para esse autor, é contando nossas 

próprias histórias que construímos, para nós mesmos, uma identidade. “Reconhecemo-nos, a 

nós mesmos, nas histórias que contamos sobre nós mesmos” (1985, p.213). É isto que 

encontramos em diversos momentos nas cartas de Belisário Penna. Nos deparamos não 

apenas com a educação sanitária, mas com os elogios ao seridó nordestino, com narrativas, 

com retratos feitos em forma epistolar, tecendo um outro sertão, bordando um outro nordeste 

mais heterogêneo, habitado tanto por “ignorantes” quanto por “cultos”: 

 “Nas cinco cidades que visitei – Santa Cruz, Currais Novos, Acary , Jardim do Seridó 
e Caicó, encontrei muita gente culta, moças e senhoras finamente educadas, trajadas à 
moda, sem exageros condenáveis, casas confortáveis de estilo moderno, mesas bem 
postas e bem servidas, alimentos sadios e variados, frutos saborosos, tudo isso num 
ambiente simples, cordial e hospitaleiro. (Impressões de Viagem – Brasil 
Desconhecido. Flagelos nacionais – prova e contraprova, s/d. Manuscrito – Fundo BP, 
COC) 
 

Narrando uma região mais heterogênea, Penna faz descrições acerca do Seridó do 

Rio Grande do Norte, quando de sua viagem, em 1926, por aquelas paragens.5 As cidades de 

Santa Cruz, Currais Novos, Acari, Jardim do Seridó e Caicó foram alvo direto dos 

comentários que Penna faz na carta escrita, talvez, a Flávio Maroja6. Ao sair de Caicó para a 

cidade da Parahyba (atual João Pessoa), Penna passa em muitas outras cidades, mas o que lhe 

encanta são os cenários nos quais inexiste o amarelão e a maleita.  

 
Na região seca do Sertão do Seridó [Rio Grande do Norte], aprecia-se a luta vitoriosa 
do homem contra a hostilidade da natureza, graças à saúde que ele desfruta, apesar da 
ignorância quanto aos meios de defender e conservar, porque a própria hostilidade do 
ambiente é infensa aos fatores de desenvolvimento dos dois flagelos. (Impressões de 
Viagem – Brasil Desconhecido. Flagelos nacionais – prova e contraprova. 
(manuscrito – Fundo BP, COC) 
 

                                                 
5 Em 1926 Belisário Penna visita três estados do Nordeste – Pernambuco, Parahyba e Rio Grande do Norte. 
6 Este manuscrito não tem destinatário, mas uma carta de igual teor mas com conteúdo resumido foi remetida, 

em 1926, ao médico paraibano Flávio Maroja. 
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E continua, 
 

Da inexistência, no sertão do seridó do Rio Grande do Norte, do amarelão e da 
maleita, resultam o magnífico aspecto de saúde, a operosidade, a alegria, a 
cordialidade e solidariedade daquela boa gente, constituída de brasileiros genuínos, 
sem misturas, que criaram ali um centro de civilização em cidades bem construídas, 
limpas, com casas higiênicas, confortavelmente mobiliadas, onde não se vêem choças 
de palha, nem mesmo casas de taipa cobertas de palha, onde não há miséria, sendo 
raros os latifúndios, dividida a terra entre muitos, disso resultando o bem estar geral; 
onde a criança é sadia e viva, freqüentado as de idade escolar, com prazer e 
aproveitamento, as escolas, que não faltam, isoladas ou em grupos, em nenhuma das 
cinco cidades que visitei, servidas de professorado competente e dedicado, com 
programas simples e adequado ao meio. (Impressões de Viagem – Brasil 
Desconhecido. Flagelos nacionais – prova e contraprova. (manuscrito – Fundo BP, 
COC) 

 
 

Nas citações acima, podemos perceber como esse médico pinta e borda pedaços de si 

e de outrem. Por meio das palavras que lhe são próprias, Penna fabrica e faz surgir mundos, 

nordestes, sertões, homens seridoenses com “magnífico aspecto de saúde”, operosos, alegres, 

cordiais e solidários. Um pedaço de sertão habitado por “brasileiros genuínos, sem misturas, 

que criaram ali um centro de civilização em cidades bem construídas, limpas, com casas 

higiênicas, confortavelmente mobiliadas” (idem). Homens sadios, interessados nos assuntos 

de saneamento: “Foi imensa a minha satisfação, nessa rápida excursão pelo Nordeste, por 

verificar entre toda a gente, de todas as categorias sociais, o interesse que despertam os 

assuntos da higiene e saneamento, e o que já se realiza nesse particular” (Carta a Flávio 

Maroja, 1 de maio de 1926). Nesse “outro nordeste” percorrido por Penna, não há, sequer, 

“casas de taipa cobertas de palha (...), sendo raros os latifúndios, dividida a terra entre muitos, 

disso resultando o bem estar geral”. Na referida carta, Penna mostra-se surpreso ao verificar 

“o progresso intelectual e do bem estar material daquelas populações de brasileiros”, 

habitantes de uma “região hostil de natureza”. E, ainda surpreso, descreve o cotidiano do 

seridoense dessas cinco cidades supracitadas, mostrando que nelas “a criança é sadia e viva, 

freqüentado as de idade escolar, com prazer e aproveitamento, as escolas, que não faltam, 

isoladas ou em grupos, em nenhuma das cinco cidades que visitei, servidas de professorado 

competente e dedicado, com programas simples e adequado ao meio” (Impressões de 

viagem...). 

 

Penna inscreve nas folhas em branco sua visão sobre o Brasil, sobre a higienização 

do povo, sobre a sanitarização. Ali deposita seus medos, projetos, anseios e tensões políticas, 

memórias, práticas médicas. Dá vazão aos desejos mais escondidos de sua alma. Descreve sua 
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ideologia sobre as campanhas de profilaxia, muito em voga nesse contexto, conforme 

asseveram os autores Gilberto Hochman, Maria Teresa B. de Mello e Paulo Santos (2002, p. 

242): 

 

A característica principal das campanhas de profilaxia rural nesse período foi seu forte 
componente ideológico, leia-se a associação entre nacionalismo, processo civilizador e 
saúde pública. Do ponto de vista médico-sanitário, o problema das endemias rurais 
certamente não foi superado, mas as estruturas organizacionais e profissionais que se 
formaram com as ações de profilaxia e saneamento rural constituíram o processo de 
formação da autoridade pública no Brasil e legaram ao período posterior as bases para 
uma política nacional de saúde. 

 

No manuscrito “Impressões de Viagem”, Penna deixa claro a sua frustração pela 

ausência de políticas públicas efetivas no combate à falta de informação sobre o cuidado com 

o corpo, com as práticas de higienização. Narrando a região pantanosa do brejo paraibano, 

pela qual passou em 1926 quando vinha do Rio Grande do Norte, o médico destaca a falta de 

desobstrução dos cursos d’água, a não drenagem dos pântanos e o descuido com os dejetos 

humanos e animais. Como inexistem fossas na grande maioria das casas, “os mosquitos 

veiculadores da malária criam-se livre e abundantemente, e as larvas e embriões de vermes 

intestinais pululam no solo e nas águas, infectando e infestando toda a população, arrastada, 

assim, a anemia e a degradação, desvalorizada pelos dois grandes flagelos nacionais – 

‘amarelão’ e ‘maleita’”. 

A escrita de Belisário, tal como uma fotografia, cria o que ele tenta apreender, 

potencializa o contato com sua singularidade, o mergulho na interioridade do conhecimento 

de si.  São, também, narrativas escritas para encurtar distâncias entre o Rio de Janeiro e o 

Nordeste, amenizar ausências, comunicar saudades sobre a família de Flávio Maroja e outras 

personalidades. Escritos que proclamam o espaço da educação sanitária enquanto sagrado, 

enquanto um lócus de apropriação política e familiar. Uma escritura que narra, também, as 

entranhas (auto)biográficas e procura dar voz e sentido ao eu, tornando sua vida uma obra que 

seja portadora de certos valores estéticos.  
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TRANSFORMAÇÕES NA SOCIEDADE E NO CAMPO DO DIREITO DURANTE A 
DITADURA MILITAR: O PAPEL DA OAB 

 
Ozias Paese Neves1 

 
Resumo: A comunicação tratará da história do tempo presente abordando o campo da política 
e do direito no Brasil durante a ditadura militar estabelecida em 1964. O recorte utilizado diz 
respeito à atuação e as mutações nos posicionamentos da Ordem dos Advogados do Brasil 
OAB durante o regime militar. Partiremos da defesa que a OAB fez do regime militar e do 
papel que alguns juristas tiveram na implementação do arcabouço jurídico-institucional da 
ditadura; abordaremos as mudanças na estrutura da OAB e as rupturas havidas com a 
passagem para a defesa dos direitos humanos, da redemocratização e da 
reconstitucionalização. Valeremo-nos da cultura política como ferramenta de análise para 
observar as estratégias e as transformações havidas no campo do direito.  
 
Palavras-chave: Ditadura militar, OAB, redemocratização, campo jurídico e cultura política. 
 
 
Resumen: La declaración aborda la historia de tiempo presente, hace frente a la esfera de la 
política y lo derecho en el Brasil durante la dictadura militar establecida en 1964. El corte 
utilizado se refiere a la acción y el cambio en las actitudes de la OAB - durante el régimen 
militar. La defensa que la OAB que el régimen militar y el papel que algunos abogados en la 
aplicación del marco jurídico e institucional de la dictadura, se discuten los cambios en la 
estructura de la OAB y las pausas efectuados con el traslado a la defensa de los derechos 
humanos, la redemocratización y reconstitucionalização. Participemos en la cultura política 
como una herramienta de análisis para observar las estrategias y los cambios realizados en el 
ámbito de lo derecho. 
 
Palabras llave:: las dictaduras militares, OAB, redemocratización, campo jurídico y la 
cultura política. 
 

Quando analisamos a atuação da ditadura militar no Brasil não podemos deixar de 

lado o apoio que os militares conseguiram junto à sociedade civil brasileira; na mídia os 

golpistas receberam amplo apoio dos grandes jornais como O Globo, Estado de S. Paulo e o 

Correio da Manhã, que sustentaram a legitimidade e pertinência da ação dos militares. Esse 

comportamento também foi visto entre banqueiros, industriais, parcela da igreja e inúmeros 

profissionais liberais, inclusive advogados e a OAB que se alinharam com os militares em 

1964 exigindo um basta na agitação populista “a OAB apoiou o novo regime, embora se 

preocupasse em proteger seus membros e, em 1965, se pronunciasse a favor da formação de 

um comitê de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana” (PECAUT, 1990: 198). 

Os golpistas faziam parte de um grupo de direita mais extenso que vinha buscando 

construir um ambiente favorável à difusão de suas idéias, numa tentativa de criar uma espécie 

                                                 
1 Doutorando e mestre em História pela UFPR, professor de História do Direito das Faculdades Integradas do 

Brasil (Unibrasil).  
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de legitimidade. Para a construção dessa “legitimidade do poder”, vários setores organizados 

da sociedade como o IPES, o IBAD e a ESG mobilizaram-se.  

Ilustres integrantes da OAB, como Francisco Campos e Bilac Pinto, contribuíram com 

o regime militar servindo a criação de diversos de seus mais autoritários institutos como os 

atos institucionais, a Constituição federal de 1967 e sua emenda de 1969. Nesse sentido é 

oportuno fazer referência às palavras de Airton Cerqueira Leite SEELAENDER: “datam de 

bem antes de 1964, aliás, os apelos dos jurisconsultos udenistas para que as Forças Armadas 

pusessem fim “à criminosa tolerância do governo” em face da mobilização comunista. Isso se 

vê claramente nas suas palestras na Escola Superior de Guerra instituição onde seguiriam 

ocorrendo, após 1964, interessantes conferências de juristas” (SEELAENDER, 2008: 424).  

A atuação da OAB servirá como amostra das relações complexas e dinâmicas 

estabelecidas entre o campo jurídico e a ditadura militar na investigação do passado recente, 

também chamado de história do tempo presente. Buscamos no conceito de cultura política o 

referencial para dar conta do “conjunto de orientações-atitudes a respeito da política, ou seja, 

a predisposição para agir politicamente de uma determinada maneira”, nesse sentido tal 

conceito - que se originou na ciência política com Almond e Verba - nos será útil para 

combinar perspectivas sociológica, antropológica e psicológica dos fenômenos políticos e 

jurídicos. Permitirá a incorporação dos aspectos subjetivos das orientações políticas inclusive 

dos componentes da direção da OAB e dos juristas, ou seja, dando conta da visão do mundo 

dos personagens ou dos grupos que eles estudam e, desse modo, encontrar nela a explicação 

de seus itinerários através de uma interpretação fundada nas convicções grandemente 

interiorizadas e legadas pela formação dos homens ou pelas experiências vividas 

(BERSTEIN, 2003: 9). 

Relacionamos o apoio inicial da OAB ao regime militar em razão de dois componentes 

principais: a) a ideologia conservadora e ligada aos valores da tradição, anticomunismo e 

antipopulismo que marcaram a gestão da OAB em 1964 e; b) a opção dos militares por um 

discurso de legitimação de seu poder via ´manutenção´ do aparato legal  

 

para o Conselho Federal da OAB, a ação das Forças Armadas foi vista como 
uma medida emergencial para evitar o desmantelamento do estado democrático. Dessa 
forma, a Ordem recebeu com satisfação a notícia do golpe, ratificando as declarações 
do presidente Povina Cavalcanti, que louvaram a derrocada das forças subversivas. 
Povina parabenizou a atuação do Conselho, considerando-a lúcida e patriótica ao 
alertar, durante a reunião realizada a 20 de março, os poderes constituídos da 
República para a defesa da ordem jurídica e da Constituição2.  

                                                 
2 http://www.oab.org.br/hist_oab/estado_excecao.htm 
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Exemplo dessa forma de agir da ditadura foi a edição, em 09 de abril de 1964, do 

primeiro Ato Institucional ressaltando que o poder legislativo do Congresso Nacional 

derivaria dele e não da Constituição, porém, criando um simulacro juridicamente formal 

 

A revolução vitoriosa se investe no exercício do Poder Constituinte. Este se 
manifesta pela eleição popular ou pela revolução. Esta é a forma mais expressiva e 
mais radical do Poder Constituinte. Assim, a revolução vitoriosa, como Poder 
Constituinte, se legitima por si mesma. Ela destitui o governo anterior e tem a 
capacidade de constituir o novo governo. Nela se contém a força normativa, inerente 
ao Poder Constituinte. Ela edita normas jurídicas sem que nisto seja limitada pela 
normatividade anterior à sua vitória. Os Chefes da revolução vitoriosa, graças à ação 
das Forças Armadas e ao apoio inequívoco da Nação, representam o Povo e em seu 
nome exercem o Poder Constituinte, de que o Povo é o único titular (DOU, 
11.04.1964). 

 

Apesar das impropriedades técnicas e da subversão de alguns princípios jurídicos 

básicos, há que se perceber que a atuação dos militares encarava o campo jurídico com 

preocupação e visava construir uma legitimidade formal para assegurar seus valores diante da 

sociedade, procurando atestar sua legitimidade de mando e decisão, para tanto buscou 

construir elementos que certificasse de imediato que tal movimento era legítimo e que se 

fundava nos interesses do povo brasileiro (REZENDE,2001: 32-33). 

Tal preocupação se percebe se vê que Castelo Branco e seus sucessores apelaram 

reiteradamente a mudanças e criações nos aparatos jurídicos para sustentar seus poderes de 

modo legal e com ares de legitimidade. Dentre as inúmeras medidas adotadas durante esse 

período da Doutrina de Segurança Nacional podemos destacar os sucessivos decretos, a lei de 

imprensa, os  atos institucionais, a Constituição de 1967, a emenda de 1969, o Pacote de Abril 

de 1977, a Lei da Anistia de 1979 etc.  

O processo de legitimação jurídica buscado pelo regime militar não foi marcado 

exclusivamente por fechamentos políticos, mas por ciclos de repressão e liberalização. A 

edição das normas restritivas, como veremos a seguir, coadunava-se com os valores legalistas 

e conservadores de grande parcela dos juristas durante a ditadura e servia de pano de fundo 

´legal´ para as ações que eram produzidas com o aparente respeito ao direito. Assim se 

considerarmos que “o direito é, sem dúvida, a forma por excelência do poder simbólico de 

nomeação que cria as coisas nomeadas e, em particular, os grupos; ele confere a estas 

realidades surgidas das suas operações de classificação toda a permanência, a das coisas, que 

uma instituição histórica é capaz de conferir a instituições históricas” (BOURDIEU, 1998: 

237) entenderemos porque a ditadura envidou tantos esforços para mesclar suas ações 

repressivas com ciclos de liberação.  
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AS MUDANÇAS NA OAB E SEUS EMBATES 

Os anos 70 ficaram marcados pela política de distensão iniciada pelos militares em 

1973-4 com a ascensão de Geisel. Buscava-se a volta vitoriosa dos militares aos quartéis 

mantendo o seu status de salvadores da pátria e credores do milagre econômico. Porém, a 

crise econômica, o acirramento da questão político partidária com a vitória da oposição nas 

eleições de 1974, as novas greves do ABC paulista e a reorganização dos estudantes 

mostraram a complexidade do quadro que não seria controlado pelos castelistas. Como 

resposta os militares dos grupos mais autoritários se rearticulam entre 1975-6 e 1979-1984 

“em torno da comunidade de informações, os CIES, os DOI-CODI e mesmo no interior do 

ministério do Exército, com o ministro Silvio Frota à frente. Aumentam os atos de violência, 

em especial em São Paulo (assassinato do jornalista Vladimir Herzog e do sindicalista Manuel 

Fiel Filho, num quartel do II Exército)” (MARTINS FILHO, 1995: 164).  

No processo de transformação do campo jurídico os opositores civis do regime 

remodelaram seu padrão de conduta, podemos apontar que a defesa da democracia se definiu 

depois da derrota política e militar da experiência da luta armada, neste sentido Maria P. N. 

ARAUJO menciona  

 

o processo de autocrítica da luta armada e o empenho na construção de uma nova 
linha política de ação começara no Chile, nos primeiros anos da década de 1970, no 
debate entre militantes exilados oriundos de diferentes organizações. Depois do 
golpe no Chile que derrubou o governo de Salvador Allende, este debate extrapolou 
para outros países que receberam exilados e banidos, centrando-se em Paris 
(ARAUJO, 2004: 163). 

 

No campo jurídico os anos 70 foram marcados por uma série de demarcações de 

posição por parte dos principais órgãos representativos de classe como o Instituto dos 

Advogados do Brasil IAB e da Ordem dos Advogados do Brasil OAB. As reivindicações e 

lutas políticas passaram da pauta corporativista que valera desde o início do regime até 1974,  

com um discurso vago de defesa dos direitos humanos e uma preocupação com integrantes de 

seus quadros, para uma pauta social em torno da defesa das liberdades sindicais e retorno do 

habeas corpus em 1978, quando voltou-se também para questões da anistia e da necessidade 

de uma nova constituição (MOTTA, 2008: 18-20).  

Os ataques contra os advogados e as violações dos direitos humanos levaram a OAB a 

denominar de ‘sistema legal ilegítimo’ o sistema paralelo imposto pelo governo ditatorial. Tal 

sistema convivia com o sistema legítimo, o que dificultava a atuação do advogado e gerava 

instabilidade jurídica, como por exemplo a supressão do habeas corpus pelo AI-5 em 1968. A 
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oposição da OAB tornou-se importante na busca da defesa dos direitos humanos e no debate 

em torno da revogação da legislação repressiva, assim como, no esclarecimento da opinião 

pública sobre questões legais e direitos públicos e civis (ALVES, 1984: 210). 

A ruptura da OAB com o regime se dá em face ao afastamento dos militares do padrão 

moderador antes usado e ao ataque a suas prerrogativas, seus quadros e aos direitos humanos. 

Poderemos dizer que a cultura política acomoda uma série de ferramentas, utensílios mentais e 

culturais que modelam parte dos juristas em sentido de impor e sobrevalorizar a ordem legal em 

sentido estrito e, por muitas vezes, alinhar-se ao pensamento de centro direita, o que estaria em 

conformidade com o apoio ao regime golpista. No entanto, o contexto da década seguinte e as 

constantes violações aos direitos humanos, a tortura e as denúncias nacionais e internacionais de 

que o regime usava da violência para reprimir opositores confrontou com outros valores 

também importantes para o próprio discurso do jurista nacional: a liberdade, as garantias 

individuais, a proibição da tortura. Os juristas, assim como boa parte da sociedade que 

defendera o golpe, ficaram numa situação vexatória em defender medidas autoritárias, muitas 

delas infligidas aos próprios membros da corporação dos juristas presos, torturados, impedidos 

de trabalhar (SKIDMORE, 2000: 329). 

Em meio a um novo ciclo de liberação com o início do governo Geisel a OAB mudou 

sua atuação exigindo apuração das violações de direitos humanos de forma mais ostensiva. 

Para presidir a OAB entre 75-77 foi eleito Caio Mario Pereira como sucessor de José Ribeiro 

de Castro que tivera atuação incomoda para os militares em casos que diziam respeito a 

advogados desaparecidos ou presos “Caio Mário tinha um perfil conciliador que parecia se 

afinar com o “aperfeiçoamento democrático” proposto por Geisel em discurso no Parlamento 

por ocasião da abertura do ano legislativo, em março de 1975. A presença de Heleno Fragoso 

na vice-presidência, por outro lado, seria o elemento que manteria os militares “atentos” à 

atuação da OAB” (MOTTA, 2008: 20).  

A eleição seguinte da OAB foi vencida por Raymundo Faoro em apertada eleição 

contra Josaphat Marinho “embate foi particularmente emocionante porque envolveu as 

qualidades pessoais dos contendores, Raymundo Faoro e Josaphat Marinho, ambos bastante 

conhecidos fora dos meios jurídicos: o primeiro era autor de um dos marcos da historiografia 

brasileira (Os donos do poder, publicado em 1958), enquanto Josaphat era um nome de peso 

na política baiana e nacional, havendo ocupado uma cadeira no Senado entre 1963 e 1971 

representando o MDB”(MOTTA, 2005: 5). Apesar de ambos terem posições mais à esquerda 

do que o antigo presidente podemos perceber um posicionamento que evitava o combate 
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direto com o regime na OAB, escolhendo um importante literato à um político partidário 

como Josaphat.  

Em 1979 a eleição da OAB trouxe o embate entre o candidato de Faoro, o advogado 

Raymundo Cândido e Seabra Fagundes, este último tivera uma gestão combativa contra o 

regime no IAB. Seabra venceu com larga margem numa nítida demonstração de que a OAB 

pretendia intensificar sua atuação contra o regime.  

As sucessivas eleições da OAB escolheram presidentes que ampliavam a pauta de 

reivindicações, por seu turno, o regime militar avançou e retrocedeu diversas vezes no âmbito 

político e nas suas intenções ´liberalizadoras´ conforme vimos no quadro dos ciclos de 

liberalização e repressão. Podemos perceber os avanços da OAB quando analisamos 

brevemente as gestões de seus presidentes. Durante a gestão de Caio Mário o regime militar 

resolveu podar as investidas em torno da defesa dos direitos humanos, como no caso da prisão 

e tortura do advogado Washington R. Chandral pelo regime em abril de 1974 e que foi objeto 

de protesto veemente e público da OAB (SKIDMORE, 200: 329). A resposta do regime foi a 

“representação formulada pelo procurador-geral da República no sentido de obrigar a OAB a 

prestar contas ao TCU” (MOTTA, 2008: 5), bem como a informação de que naquela Corte 

existia um processo contra a ordem3. Caio Mario foi terminantemente contra o controle e a 

situação gerou impasse só resolvido em novo ciclo de liberalização do regime em 1978 sob a 

presidência de Raymundo Faoro4. 

A tentativa dos militares entre 76 e 78 de violar a independência da OAB submetendo-a 

ao Tribunal de Contas União serviu para acirrar os ânimos na corporação contra o regime. 

Desse modo, podemos dizer que em tempos de um contexto estável (settled culture) os 

valores dos grupos têm uma consistência mais fechada, encapsulada, com baixa determinação 

sobre a ação, enquanto em momentos de um contexto histórico de convulsão (unsettled 

culture) há uma grande coerência ideológica e um forte controle sobre as ações, assim como a 

definição de novas estratégias para alcançá-las (SWIDLER, 1986: 282). Nesse sentido, as 

seguidas investidas dos militares contra as prerrogativas dos advogados, suspensão do habeas 

corpus, prisão e tortura de seus membros; a violação dos direitos humanos; a criação de um 

sistema legal repressor geraram uma reação de constrangimento para defesa do regime e 

fizeram recuar os espaços dos advogados mais conservadores no campo jurídico. A violência 

                                                 
3 Ata da sessão da OAB de 25 de maio de 1976. 
4 Em 14 de fevereiro de 1978, na presidência de Raymundo Faoro, foi publicado no Diário Oficial da União o 

parecer do consultor-geral da República desvinculando definitivamente a Ordem de qualquer órgão 
governamental” (P. 6) 
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da sucessivas ações do regime abriu espaço para a defesa do reaparelhamento jurídico e 

democrático presente em grupos opositores do golpe e do regime.  

Em 1977 tornava-se plausível pleitear a volta do “Estado de direito já” como se vê na 

fala do decano do curso de Direito da USP prof. Gofreddo Telles Jr. O valor de seu discurso foi 

simbolicamente expressivo, afinal, pertencera ao grupo de advogados que apoiara o golpe, nos 

anos 60,e então vinha a público para repreender o regime 

 

sustentamos que somente o Povo, por meio de seus representantes, reunidos em 
Assembléia Nacional Constituinte, tem competência para elaborar a Constituição; 
que somente o Povo tem competência para substituir a Constituição vigente por 
outra, nos casos em que isso se faz necessário (...) declaramos ilegítima a 
Constituição outorgada por autoridade que não seja a Assembléia Nacional 
Constituinte”, porém, deixava claro os limites da mudança: “o que queremos é 
Ordem. Somos contrários a qualquer tipo de subversão. Mas a Ordem que queremos 
é a Ordem no Estado de Direito. A consciência jurídica do Brasil quer uma cousa só: 
o Estado de Direito, já (TELLES JR, 1986: 157). 

 

Percebemos em sua fala valores de sua cultura de viés tradicional e conservador em sua 

advertência de que ´é contrário a todo tipo de subversão´, ou seja, seu discurso contra o regime 

ainda valia-se de expressões do jargão de direita para definir como deveria ser a nova ordem 

social brasileira afastada dos valores de esquerda.  

Sob a presidência de Faoro ocorreu a VII Conferência Nacional da OAB em Curitiba e 

o tema central foi O Estado de direito, debatido em 47 proposições, que abrangiam anistia, 

estado de sítio, segurança nacional, retorno do habeas corpus,criminalidade e direitos do 

povo. Várias resoluções foram tomadas pleiteando o restabelecimento do estado de direito, 

assim como do habeas corpus e a revogação do entulho autoritário. Nos anos que se seguiram 

a posição dos advogados contra o regime aflorou e inúmeros textos exigindo a 

redemocratização e a reconstitucionalização foram produzidos, vemos, portanto, que a OAB 

atuou nos anos 70 num crescente a pressionar o regime militar, por sua vez, os componentes 

mais conservadores tiveram sua importância reduzida no campo jurídico.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise da atuação da OAB durante os idos dos anos 60 e 70 nos mostra a emergência 

de um grupo hegemônico que não aceitava mais a mera defesa da democracia em termos 

formais, ou seja, de caráter ideológico conservador e antipopulista, apta a apoiar o regime 

ditatorial instalado. Cresceu e tomou forma um movimento que partiu da mera defesa 

corporativa, passou pela reivindicação do retorno dos instrumentos jurídicos, como o habeas 

corpus, e culminou na necessidade de redemocratizar o país via da defesa de direitos humanos. 
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Vimos também que o valor da democracia emergiu, ainda que tímido, com cores materiais e 

não um mero apelo retórico como antes. Nesse quadro outras lutas ocorreram, como as travadas 

em torno da necessidade de eleições livres e diretas e da formação de um novo pacto 

constitucional, tarefas amplas e que ainda demandam um esforço da historiografia do direito 

para descortiná-lo. 
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TRAGÉDIA, FILOSOFIA E A CONSTRUÇÃO DO AGIR ÉTICO-HISTÓRICO NA 
GRÉCIA ENTRE OS SÉCULOS V E IV A. C. 

 
Tito Barros Leal* 

 
Resumo 
A psicologia social grega entre os séculos V e IV a.C. estava fortemente marcada por uma 
indagação constante sobre as questões morais do agir humano e tal fato justifica a idéia de 
proto-ética defendida neste estudo. A nova problemática configurou-se como questão central 
do novo modos vivendi que surgiria naquele período ganhando expressão máxima na Ethica 
Nichomachea de Aristóteles. O trabalho ora proposto visa articular a construção do agir das 
personagens sofoclianas (em especial Édipo) com a propositura aristotélica do agir ético. 
Pretende-se, assim, compreender a proposta ética de Aristóteles como fruto do movimento 
que levou o homem grego à consciência de sua responsabilidade ético-política. 
Palavras Chave: Ética – Aristóteles – Tragédia grega 

 
Abstract 
The social psychology from the Greek IV and V centuries BC was strongly marked by a 
constant question on the moral questions of human action and this fact justifies the idea of 
proto-ethics advocated in this study. The new problem set to be the central question of the 
new modes vivendi that arise during that period gained the maximum expression of Aristotle 
Ethica Nichomachea. The work now aims at the construction of the joint action of the 
characters sofoclianas (especially Oedipus) with the commencement of the Aristotelian 
ethical action. It is therefore proposed to understand the ethics of Aristotle as a result of the 
movement that led the Greek man to consciousness of his moral and political responsibility. 
Key Words:Ethics - Aristotle - Greek Tragedy 

 

 

 

 

 Faz-se necessário para o início desta explanação uma digressão sobre a função do 

teatro na Grécia antiga. Mais precisamente, no período denominado no corpo deste estudo de 

período de transição, que se situa especificamente entre os séculos em que Sófocles viveu e 

produziu. Luis Franco afirma em seu Revisión de los griegos, que: 

 

Nada dá melhor idéia do equilíbrio da vida grega clássica que o fato lembrado por 
um historiador: “Uma cidade como Atenas gastava só com o fomento de seu teatro e 
seus espetáculos maior soma do que com a guerra contra os persas.” (FRANCO, 
1960: 89) 

 

 O teatro, conforme acima afirmado, foi peça de suma importância no cotidiano dos 

grecianos e deu grande contribuição, como se pretende apresentar, na popularização do 

                                                 
*  Clio – Ensino e Pesquisa, Mestre em Filosofia (UECE) 
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conhecimento filosófico que, passo a passo, vinha se firmando na sociedade helênica. Fustel 

de Coulanges, em sua obra clássica, afirma: 

 

Uma vez estimulada assim a sua reflexão, o homem nunca mais quis crer sem 
compreender, nem deixar-se governar sem discutir as suas instituições. Duvidou da 
justiça de suas velhas leis sociais e outros princípios lhe surgiram. (COULANGES, 
1958: 192) 

 

 Assim, seguindo a linha de raciocínio acima, pensamos ser necessário, para entender 

Édipo Rei, perceber que a personagem principal da tragédia está inserida numa trama que 

trabalha de forma metafórica, e com profundidade absoluta, as principais questões ético-

políticas discutidas especificamente no intervalo temporal posto em foco, antecipando temas 

que somente seriam aprofundados pela filosofia aristotélica. 

 Nesse sentido, ainda com Fustel de Coulanges (Ibidem): 

 

Aristóteles ensina que é preciso procurar, não o que é conforme ao costume dos pais, 
mas o que, em si, é bom. Acrescenta que a necessidade, à medida que o tempo 
caminha, se torna necessário modificarem-se as instituições. 
 

 Duas perspectivas principais de análise da obra se popularizaram, quer no campo da 

teoria literária, quer no campo da estética. Assim, as idéias de Racine e de Nietzsche são dois 

pólos a serem encarados neste momento introdutório da questão. Não se deve, contudo, crer 

que a simples opção por um dos dois modelos de análise solucionará as observações que serão 

tidas como chave para a interpretação pretendida. De fato, concordamos diretamente com o 

posicionamento de Fergusson (1964: 13) ao afirmar serem: “esses dois modelos de ver a 

tragédia grega [...] ainda hoje proporcionam perspectivas indispensáveis para Édipo. [...] 

Mostram, quando comparados, como é medular e essencial o drama de Sófocles” Contudo: 

 

atualmente parece estar-se desenvolvendo uma nova concepção de Édipo [...]. A 
nova maneira baseia-se em estudos que a Escola de Cambridge — Fraser, Cornford, 
Harrison, Murray — fez das origens da tragédia grega. Ela também deve muito ao 
recente interesse pelo mito como um processo de ordenar a experiência humana. 
Édipo, agora o vemos, é mito e é ritual. Pressupõe e emprega estas duas antigas 
maneiras de compreender e representar a experiência humana, que são anteriores às 
artes e ciências e filosofias da época moderna. Para compreendê-lo [...] devemos 
empenhar-nos em recapturar o hábito da fabulação significativa, da percepção 
direta da ação, que sublinha o teatro de Sófocles. (Ibid, 14) 

 

 Nessa perspectiva, a contribuição da Escola de Cambridge é indiscutível, pois 

solidifica a idéia de mudança presente na estruturação intrínseca das tragédias. Jane Ellen 

Harrison, por exemplo, apresenta a estreita ligação existente entre o festival de Dionísio, no 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

qual as tragédias eram encenadas, e as cerimônias de ciclos anuais. Esse olhar antropológico 

trazido pela interpretação inglesa, abriu espaço para leituras das tragédias como ritos de 

passagens. Assim, fundamenta-se nesta perspectiva de leitura a possibilidade de interpretação 

ora pretendida.  

 A tragédia, enquanto espaço de convívio, passa a ser, como já se vem afirmando, 

espaço de construção de uma nova realidade social, ou seja, locus ético-político por 

excelência, no qual os problemas da cidade são debatidos e purgados, com vista a se encontrar 

um prazer, uma arrebatação diferente da proposta por Racine, não de natureza racional; 

diversa da proposta por Nietzsche, não puramente estética, sendo o consórcio desses dois 

momentos do espírito humano, indivisível, como ainda este se encontrava até então, ao 

mesmo tempo em que permanecia inquieto, incansável e questionador, como o arquétipo 

personificado em Édipo. 

 Assim, a tragédia era: 

 

ao mesmo tempo uma prece pelo bem-estar de toda a Cidade; bem estar 
compreendido não apenas como prosperidade material, mas também como ordem 
natural para a família, os ancestrais, os membros presentes e as gerações ainda por 
vir, e, simultaneamente, como obediência aos deuses que eram ciumentos, cada um 
em seu território, dessas ordem e proporção naturais e divinamente sancionadas. 
(Ibid, 14) 

 

 Como se verá adiante, Édipo Rei questiona a forma como os reis conduzem a sorte da 

cidade. Édipo é um rei duplo: arcaico, porque centrado nas leis tradicionais e nos valores dos 

antepassados; clássico, pois está entregue ao pensamento racional, capaz de indagar pela 

justiça e de se entregar à busca da melhor solução para os problemas da cidade, quase o 

projeto ideal de um rei-filósofo pensado por Platão. 

 Atenção se deve ter ao proceder a uma verificação daquilo que se está procurando 

evidenciar em busca elementos de uma proto-filosofia nas tragédias de Sófocles, pois, de fato, 

não de pode esquecer, de maneira alguma, que o tragediógrafo “estava imitando ação antes, e 

não depois, de uma teoria a respeito” (ibid: 26). 

 Assim, a proposta não é uma leitura que afirma a antecipação do pensamento Ético de 

Aristóteles a partir das tragédias gregas, mas a perspectiva de como a realidade social daquele 

período específico do mundo helênico vinha se conformando em busca de uma explicação 

mais racional da realidade social, ou seja, a busca dos primórdios de uma racionalização sobre 
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o agir social que, no caso de Sófocles, ainda se dá através de um ensinamento mítico1, e que, 

com o correr do tempo será formalizada de modo menos mitológico-arquetípica nos escritos 

de Aristóteles, nos quais os exemplos serão menos importantes do que o exercício de controle 

das paixões (páthos) e a prática da reta deliberação. 

 O caso de Édipo Rei é importante e é por nós tomado como ponto central da 

argumentação porque esta peça, tendo sua estrutura tão perfeitamente montada pela 

clarividência de Sófocles, inaugura, de forma inequívoca aquilo que se pode compreender 

como situação extrema, a qual, na perspectiva de Aristóteles é o espaço por excelência para o 

agir ético. Assim, para Fergusson (1964: 15): 

o objeto, a percepção final, a “verdade” vêm à luz no fim tão diverso do que parecia 
no princípio que a ação de Édipo, ela própria, pode não mais parecer uma busca, 
mas seu oposto, [e] uma fuga. Assim seria difícil dizer, simplesmente que Édipo foi 
bem sucedido ou fracassou. Ele teve sucesso, mas seu sucesso é sua destruição. Ele 
falha ao achar o que, por um lado, estava procurando; mas de outro ponto de vista 
sua busca é brilhantemente bem sucedida. As mesmas ambigüidades envolvem seu 
esforço para descobrir quem e o que ele é. Parece descobrir que não é nada; mas 
com isso encontra-se. 

 

 É exatamente desse “encontrar-se em fim” de que toda a tragédia de Édipo trata2 e, ao 

mesmo tempo, esse também será o objeto fundamental nos tratados éticos de Aristóteles. 

Afinal, ao que parece, a idéia norteadora dos textos em foco não é outra senão a inscrição 

délfica. 

 É de fundamental importância, contudo, compreender que a idéia de vontade, tal qual 

é pensada nos dias atuais, não pode ser simplesmente transposta para o mundo grego em foco. 

Um tal anacronismo impossibilitaria perceber elementos próprios do cotidiano grego, que 

norteiam toda a relação sócio-política daquele povo, numa perspectiva mítico-religiosa, tais 

como a idéia de senhor soberano e de poder3. 

 Segundo Rachel Gazolla (2001: 70) 

Para um grego não-filósofo, a escolha que se apresenta entre a ou b, por exemplo, 
indicativa do que consideramos nossa liberdade, não lhe é denotativa dessa 
capacidade (a que chamamos vontade livre), mas do reconhecimento do que deve ser 
feito em conformidade com uma espécie de “tábua” exterior, sem a qual não seria 
possível reconhecer a falta, o erro. Ser livre seria, portanto, poder e querer seguir o 
que a sua comunidade estrutura quanto às ações; poder e querer cumprir sua 
destinação, conformar-se com a própria phýsis (natureza) pois que a ela se pertence. 

                                                 
1  É importante notar que a utilização de ensinamentos míticos permanecerá por muito tempo na lógica 

explicativa filosófica, haja vista as utilizações que Platão faz dos mitos para exemplificar e/ou ilustrar suas 
argumentações. Assim, diferentemente do que uma certa tradição da filosofia moderna poderia pensar, o mito 
e a mitologia têm valor significativo nas explicações da realidade e do todo social, inclusive nas questões 
ético-políticas. 

2  Bem entendidas as duas tragédias sofoclianas que trazem no título o nome desse herói: Édipo Rei e Édipo em 
Colona. 

3  Cf. VERNANT & NAQUET, 1977, especialmente o 3º capítulo. 
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 Essa perspectiva do ser social como parte integrante (e não propriamente agente) da 

phýsis faz do homem grego um ser temente às duas noções acima expostas (senhor soberano e 

poder) de tal modo que suas ações são sempre norteadas pelas predições e consultas aos 

oráculos. Édipo é assim. Contudo, ele inicia um questionar petulante sobre as determinações 

dos deuses. Sem aceitar ser marionete dos deuses, ouve sua sentença no oráculo de Apolo, 

mas a todo custo busca evitá-la.  

 Nesse sentido pensamos com Hegel (Apud SZOND, 2004: 41-42), uma vez que para 

este filósofo: 

O tema autêntico do tipo original de tragédia é o divino; mas não o divino como 
conteúdo da consciência religiosa enquanto tal, e sim como ele aparece no mundo, 
na ação individual. Entretanto, nessa realidade efetiva o divino não perde o seu 
caráter substancial, nem se vê convertido em seu contrário. Nessa forma, a 
substância espiritual da vontade e da realização é elemento ético... Portanto, tudo o 
que se exterioriza na objetividade real está submetido ao princípio de 
particularização; sendo assim, tanto os poderes éticos quanto o caráter ativo são 
diferenciados em relação a seu conteúdo e sua manifestação individual. Mas se, 
como reivindica a poesia dramática, essas potências particulares são incitadas a 
aparecer em atividade e se realizam como a meta determinada de um pathos humano 
que age, então sua harmonia é suprimida e elas aparecem em isolamento recíproco, 
umas contra as outras. A ação individual pretende, então, sob determinadas 
circunstâncias, realizar uma meta ou caráter que é unilateralmente isolado em sua 
completa determinação. De acordo com tais pressupostos, esse caráter 
necessariamente iniciará o pathos oposto contra si, provocando conflitos inevitáveis. 
Assim, o trágico consiste no fato de que, em tal colisão, cada um dos lados opostos 
se justifica, e no entanto cada lado só é capaz de estabelecer o verdadeiro conteúdo 
positivo de sua meta e de seu caráter ao negar e violar o outro poder, igualmente 
justificado. Portanto, cada lado se torna culpado em sua eticidade. 

 

 Fica claro, pois, que a tragédia oscila entre a esfera do divino e a esfera do profano, do 

sagrado e do dessacralizado. Isso se faz na medida em que, com a tragédia grega ocorre o 

primeiro passo para atribuir-se eticidade ao viver-humano. 

 Entende-se, que a eticidade patente em Édipo,ao deliberar sobre suas ações, ao 

angustiar-se e sufocar-se pela necessidade patente de decidir, é a mesma eticidade que, 

segundo Aristóteles, encaminha o homem para o bem viver na pólis, uma vez que a vida 

social proposta pelo Estagirita (fortemente influenciado pelo pensamento socrático) é a da 

negação do eu em benefício das necessidades do bem coletivo, a partir da reta deliberação. 

 Uma vez mais citando Gazolla (2001: 72) temos que: 

Se um grego pode escolher, não o faz por estar na posse do livre-arbítrio. [...] 
Aristóteles desenvolverá uma detalhada reflexão sobre a deliberação em sua Ética a 
Nicômaco, e nela não resgatamos a noção de escolha livre, mas da estruturação de 
uma possível autonomia de princípios da alma para deliberar sobre certos momentos 
que nos apresentam, e tão-somente quando for possível usar esses princípios 
específicos da alma. 

 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 O bem do homem é o bem da pólis. Indivíduo pelo coletivo, o homem nega sua 

individualidade e afirma de forma radical sua condição de ser coletivo ou, melhor ainda, de 

animal político. 

 Assim, uma das funções da tragédia grega, no período de transição, pode ter sido a de 

apresentar ao público as transformações sócio-políticas pelas quais a Grécia vinha passando. 

 Nessa linha de pensamento aceita-se, portanto, a percepção hegueliana: 

 

A arte agiria, pois, como vivificante, como um fortalecedor da vontade moral, 
preparando a alma para se opor com eficácia às paixões.  Neste sentido se diz que à 
arte se deve presidir um intuito moral, que a obra artística deve possuir um intuito 
moral. Precisa a arte conter algo de tão elevado que subordine tendências e paixões, 
precisa irradiar uma ação moral que encoraje o espírito e a alma na luta contra as 
paixões. (HEGEL, 1974: 109) 

 

 A psicologia social grega do período de transição, ao que parece, estava fortemente 

marcada por uma indagação constante sobre as questões morais e esse fato justifica a idéia de 

proto-ética por nós defendida. Essa nova problemática introduzida de forma definitiva no 

cotidiano da pólis, desde o pensamento socrático, configurou-se numa questão central do 

novo modos vivendi que surgiria no período clássico. 

 Inserido num contexto intelectual que engatinhava no tema em questão, Sófocles 

desenvolveu obras nas quais os problemas éticos aparecem no centro das discussões. 

Realmente esta afirmação pode parecer conflituosa com as várias teses produzidas sobre as 

tragédias sofoclianas, e assim o é, ao menos em parte. Explicaremos. 

 As análises de cunho literário apontam Sófocles como o mais humanista dos 

tragediógrafos gregos, pois os problemas apresentados pelo autor têm relações profundas com 

as questões humanas. Pouco se estuda, porém, a presença de elementos de uma proto-ética em 

seus escritos. Tem-se, contudo, ser a questão ética um dos pontos centrais da Filosofia, que 

tenta compreender o homem como ser social. A tragédia narra os problemas da sociedade 

ateniense, e, segundo Hauser (2003: 84), “em nenhuma outra forma de arte são apreciados tão 

direta e claramente quanto nela os conflitos internos da estrutura social de Atenas”; portanto, 

narra problemas de dimensões éticas. 

 As peças sofoclianas trazem em seu âmago reflexões concernentes ao deliberar, ou 

seja, concernentes ao agir humano, escolha essa que é permeada por variantes e 

condicionantes sociais. Também na Ética a Nicômaco4, Aristóteles apresenta uma reflexão 

sobre a escolha. Segundo o filósofo, ela parece ser algo voluntário, porém a voluntariedade ou 
                                                 
4 Cf. Ética a Nocômaco, Livro III. (desde já todas as referências à esta obra, ao longo deste trabalho serão 

referenciadas em notas de rodapé pela abreviação E.N) 
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a involuntariedade de uma escolha por si não bastam para torná-la elemento central de toda a 

operação ética pensada pelo Estagirita. A escolha não é comum à irracionalidade, se faz 

contrária ao páthos, e não se relacionando com o agradável e o doloroso, não visa coisas 

impossíveis: relaciona-se com os meios e não com os fins, e não se identifica com a doxa.5 

Para Aristóteles, a escolha é correta quando se relaciona com o objeto conveniente e não por 

conveniência. Ela envolve razão (logos) e a reflexão6. A escolha deve ser, pois, acrescida de 

uma deliberação e deve ser sempre tomada quando, racionalmente, são enfrentadas situações 

conflituosas. 

 Assim, a escolha depende da reta deliberação; e esta somente se dá “sobre as coisas 

que estão ao nosso alcance e podem ser realizadas”7. Nas obras de Sófocles suas personagens 

sempre aparecem em processo de deliberação; noutras palavras, em via de decidir. De tal 

forma que são as escolhas das personagens que movem as tragédias. 

 Rosenmeyer observa que nas tragédias “o mal é endêmico entre os bons, num vínculo 

político que desafia uma separação entre dignos e indignos” (FINLEY, 1998: 168); afirma 

ainda que, na concepção sofocliana, “herói e vilão são um só, ou melhor, [...] nenhuma das 

duas condições é apropriada para a compreensão do mau procedimento humano” (Ibidem). 

 Dessa forma, bem-mal, certo-errado, felicidade-infelicidade, tradição-inovação, etc, 

completam-se. Notadamente, Sófocles constrói seus heróis a partir desta oscilação entre 

extremos. Essas ambigüidades caracterizando visceralmente suas personagens lhes confere o 

caráter humano — demasiadamente humano. 

 Gazolla (2005: 15) nos lembra ser: 

 

Nosso éthos não é heróico. É exatamente esse limite que abre espaço para a reflexão 
filosófica sobre as ações humanas, quer na interioridade de cada um, quer no 
conjunto das relações sociais. Os campos da Ética e da Política como saberes que 
acompanham o agir dos homens delineiam-se na Sofística, nos cínicos, em Platão, 
em Aristóteles. Este, mais lido e mais próximo, em certos aspectos, da Teologia 
Medieval e de parte da nossa racionalidade moderna, nomeará Ética o saber sobre as 
coisas relativas ao éthos, aos costumes, e Política o saber sobre a mais elevada de 
todas as formas de comunidade, a pólis. À medida em que, ao longo dos 
séculos,firma-se a crença na abertura que temos para o nosso poder de deliberar, 
quando a interioridade de cada um sinaliza a possibilidade de autarquia – de 
princípios próprios -, o herói trágico decresce em força e, com ele, o mito e os rituais 
miméticos. O éthos heróico, seu páthos, apesar de nos dizer respeito quanto aos 
nossos deslimites, não pode ser preservado quanto às nossas potências e limites. 

 

 

                                                 
5  Cf. E.N., 112a - 112b. 
6  E.N., 112a 
7  E.N., 1112a, l 30. 
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 Na Poética, Aristóteles escreve: 

 

É pois a tragédia imitação de uma ação de caráter elevado, completa e de certa 
extensão [...] que se efetua e não por narrativa mas mediante atores, e que, 
suscitando o “terror e a piedade, tem por efeito a purificação [catarse] dessas 
emoções.” [...] E como a tragédia é imitação de uma ação e se executa mediante 
personagens que agem e que diversamente se apresentam, conforme o próprio 
caráter e pensamento [...] daí vem por conseqüência o serem duas as causas naturais 
que determinam as ações: pensamento e caráter; e, nas ações [...], tem origem a boa 
ou a má fortuna dos homens.8 

 

 Vê-se, ao definir a tragédia, Aristóteles afirmar ser esta um tipo de representação que 

“imita ações de caráter elevado” e os móveis determinantes dessas ações são o logos e o ethos 

das personagens. Desse modo, as ações definidas por Aristóteles que interessam de forma 

particular este estudo são as deliberativas, uma vez que as personagens sofoclianas estão 

sempre analisando uma situação para posicionar-se ante um problema. 

 Até agora foram tratadas as questões ligadas à razão humana presentes na construção 

das personagens sofoclianas; pouco se falou, no entanto, acerca das paixões que, de forma não 

menos patente, nelas se manifestam. Vernant e Vidal-Naquet (1977: 15) ao discutirem a 

tensão entre razão e paixão no herói trágico afirmam que “os sentimentos, as falas, os atos do 

herói trágico dependem de seu caráter, de seu ethos [...]. Mas esses sentimentos, falas e ações 

aparecem, ao mesmo tempo, como expressão de uma potência religiosa de um daímon que 

age através deles”. 

 A passagem aponta para a relação entre a cultura arcaica e os princípios da cultura 

clássica, e para a dinâmica entre a religiosidade que impele o herói a agir em sintonia com a 

paixão e a atitude característica do herói-trágico que, constantemente põe-se a questionar seus 

problemas, sua sorte, seu destino, sua vida, assim procedendo, mesmo que isto lhe seja — 

como muitas vezes é — muito caro. 

 Continuando, afirmam os autores: 

 

A todo momento, a vida do herói se desenrola como que sobre dois planos, cada um 
dos quais, tomado em si mesmo, seria suficiente para explicar as peripécias do 
drama, mas que a tragédia precisamente visa a apresentar como inseparáveis um do 
outro: cada ação aparece na linha e na lógica de um caráter, de um ethos, no próprio 
momento em que ela se revela como a manifestação de uma potência do além de um 
daímon. Ethos-daímon, é nessa distância que o herói trágico se constitui.9 

 

                                                 
8  Poet.1449b, 24-27. (Grifo nosso) 
9  Ibid.. 
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 Dessa forma, podemos nos perguntar que homem é esse que oscila entre o ethos e o 

daímon com tanta constância. No capítulo XIII da Poetica Aristóteles apresenta uma 

possibilidade de resposta: 

 

É [o] homem que não se distingue muito pela virtude da justiça; se cai no infortúnio, 
tal acontece não porque seja vil e malvado, mas por força de um erro; e esse homem 
há de ser algum daqueles que gozam de grande reputação e fortuna, como Édipo e 
Tiestes ou insignes representantes de famílias ilustres10. 

 

 Este homem trágico ao qual Aristóteles se refere, carece de areté, ou seja, de 

excelência. O homem trágico está sempre procurando acertar, e em constante busca pela 

justiça. Segue seu caminho, porém, constantemente afasta-se da vida contemplativa, 

aproximando-se das do prazer e das paixões11. Numa perspectiva aristotélica, afastando-se da 

razão, esse homem distancia-se da areté. 

 O que se percebe nos textos trágicos é um início de ruptura com a areté sagrada. 

Afinal, com as transformações sócio-culturais pelas quais o mundo grego passava no 

momento de transição era previsível: 

 

previsível uma espécie de laicização da Arete antiga sem a perda total do solo 
sagrado, pois se o antigo herói, pleno em sua excelência assim o era por ascendência 
divina, os hoplitas, sem qualquer fundamento familiar sagrado, têm, no entanto, a 
areté à semelhança do aristós originário, o que significa dizer que também 
participam do divino, de modo menos próximo. A presença dos deuses é sempre 
mantida, são eles os patronos de todos os concursos, de todas as leis e regramentos 
que ordenam as novas cidades como se estivessem informando, em silêncio, sobre as 
boas decisões e atuações dos homens que os reverenciam. (GAZOLLA, 2005: 05) 

 

 Contudo, a distância que se vai estabelecendo entre Homens e Deuses, apesar de não 

separá-los definitivamente (e isso não acontecerá em momento algum na história dos 

grecianos), obriga aos “novos helenos” a lançarem-se sobre sua realidade, discutindo e 

solucionando seus problemas ético-polítocos. E foi a tragédia, na interpretação ora defendida, 

um instrumento fundamental na popularização dessa nova consciência da realidade sócio-

cultural do mundo grego. 

 

 

 

 

                                                 
10  Poet., 1453a, 7-12. 
11  E.N., p 252.  
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Infância, exploração sexual e políticas sociais no Brasil (1980-2005) 
 

Silvia Maria Fávero Arend* 
 

RESUMO:  
Neste artigo,  analisamos os discursos do serviço social, médico e jurídico sobre o sujeito 
menor de idade que labuta no ramo da prostituição. Estas representações sociais são de 
fundamental importância, pois podem definir os rumos das políticas sociais para esta área no 
Brasil. 
PALAVRAS-CHAVES: História -Família - Infância – Políticas Sociais 
 
RÉSUMÉ: 
Dans cet article, nous analysons le discours de service social, médical et juridique sur la 
question des mineurs qui travaillent dans le secteur de la prostitution. Ces représentations 
sociales sont d'une importance fondamentale car ils peuvent influencer l'orientation des 
politiques sociales de ce secteur au Brésil. 
MOTS-CLÉS: Histoire - Famille - Enfance - Politique Sociale 
 
 
 
 
Introdução. 
 As atividades laborais infanto-juvenis masculinas e femininas, no Brasil, passaram a 

ser objeto de preocupação dos representantes do Estado, dos médicos, jornalistas, dos 

Operadores do Direito desde o final do Dezenove. Através de um conjunto de leis ─ 

sobretudo, as menoristas e as trabalhistas ─ o Estado brasileiro, ao longo do século XX 

procurou regulamentar, ou então, abolir determinadas relações de trabalho. Estas atividades 

desenvolvidas por crianças e jovens estão associadas a cinco setores econômicos: o industrial, 

o agrícola-pesqueiro, o comercial, o artístico e o de serviços. Ainda há a mendicância, que não 

se enquadra nos referidos setores, mas é considerada de grande importância pelas famílias 

pobres urbanas e combatida pelas autoridades.  

 Em 20 maio de 1987, o jornal Diário Catarinense, um dos principais periódicos do 

Estado de Santa Catarina, veiculou a seguinte notícia em sua página policial: 

Casal é preso por aliciamento de menores 
(...) Por volta das 15 hs de ontem a menor P.S., de 15 anos, foi ao 2 DP e contou ao 
delegado Adauto de Souza que há dois meses uma amiga também menor de iniciais 
M.M., a convidou para trabalhar de doméstica na residência de sua irmã Neusa. 
P.S. aceitou, mas quando chegou no local Neusa e Venâncio a obrigaram a se 
prostituir sob ameaça de morte e a mantiveram presa durante dois meses. 
Ontem a menor fugiu e denunciou o caso ao delegado Adauto. Uma equipe foi a 
boate e deteve o casal, além de três outras mulheres sob suspeita de serem menores 
de idade. Na revista foi apreendido um revólver calibre 38, com o qual eles teriam 
intimidado a garota. (...) 

                                                 
*  Professora da Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC), Doutora em História pela Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul. Pesquisa financiada pelo programa de Iniciação Científica da UDESC 
(PROBIC) e realizada em parceria com a Prefeitura Municipal de Florianópolis/Programa Social Sentinela. 
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 A notícia sobre o desfecho do caso da menor P.S. informa sobre duas atividades 

laborais desempenhada por uma parcela significativa de jovens pobres brasileiras, isto é, o 

serviço doméstico e a prostituição. A primeira, por ser considerada como uma das etapas do 

processo de socialização das mulheres, somente a partir dos debates feitos pelo Movimento de 

Mulheres e do Feminista após a década de 1980, passou a ser questionada. Já a prostituição 

infanto-juvenil, durante o século XX, foi alvo de diferentes discursos e ações levadas a cabo 

pelos representantes do Estado que atuam na área da infância e juventude.  Neste artigo, 

inicialmente esboçaremos um breve panorama sobre os discursos vigentes na legislação 

menorista acerca desta temática. Posteriormente, faremos inferência sobre a criação do 

Programa Social Sentinela na cidade de Florianópolis, assim como sobre as representações 

sociais presentes nos prontuários de pessoas atendidas no mesmo. Todavia, uma observação 

se faz necessária. As reflexões apresentadas neste artigo são ainda de caráter preliminar. 

 

1. Legislação menorista: entre o silêncio e a criminalização 

 Notícias veiculadas no jornal Diário Catarinense e dados presentes nos prontuários do 

programa social Sentinela demonstram, que de maneira geral, as jovens pobres estão inseridas 

em contextos diferenciados no que tange a exploração sexual. Uma parcela das mesmas, tal 

como P.S., trabalhava em boates, casas de pensão ou na rua agenciadas por homens e 

mulheres adultas. Outra parcela, quase sempre, devido a problemas de ordem econômica e/ou 

de cunho familiar (violência, negligência, etc), exercia tal atividade sem a intermediação de 

outras pessoas. Segundo a mãe da adolescente T., o homem do carro vermelho dirigia-se até a 

sua residência, quando esta estava trabalhando, para buscar a filha e a amiga dela para 

realizarem “um programa” em uma das praias do município de Florianópolis. As adolescentes 

pelos serviços prestados para o homem recebiam em torno de R$ 50,00 reais. Estas gastavam 

a quantia recebida comprando, sobretudo, objetos de consumo.1 

Entendemos ser necessário explicitarmos as diferenças existentes entre os casos de 

P.S. e T. em função de três questões. O exercício eventual da prática da prostituição em uma 

determinada fase da vida não levou necessariamente estas pessoas a “abraçarem” esta 

atividade na fase adulta. Em segundo lugar, devido às características dos programas sociais 

instituídos após 1990, no Brasil, são, sobretudo, jovens, tal como T., que residiam junto a sua 

família que foram encaminhadas para o denominado atendimento. Por fim, a legislação 

                                                 
1  Prontuário número 92. Programa Social Sentinela. Prefeitura Municipal de Florianópolis (SC). 
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menorista teve como foco as atividades realizadas pelas “menores” do sexo feminino nos 

estabelecimentos comerciais e/ou artísticos.  

 O universo infanto-juvenil brasileiro, durante o século XX, foi tutelado por diferentes 

legislações menoristas. Esta legislação informa sobre as atividades laborais desempenhadas 

por esta população em determinado período histórico, bem como sobre as ações levadas a 

cabo pelos representantes do Estado no sentido de coibi-las ou regulamentá-las.  O Código de 

Menores de 1927 foi instituído sob uma perspectiva salvacionista. Em relação ao mundo do 

trabalho este tinha os seguintes objetivos: introduzir o ideário de infância para os pobres 

urbanos e proteger o corpo e a moral do futuro trabalhador/a do país. No capítulo IX, 

intitulado “Do trabalho dos menores”, encontramos referências indiretas a prostituição. 

Segundo a referida lei, era proibido contratar menores para trabalhar nos cafés-concertos e 

cabarés. Neste mesmo sentido “mulher solteira menor de 18 anos” não poderia exercer 

ocupação nenhuma nas ruas, nas praças ou outros lugares públicos. No artigo 114, os pais ou 

responsáveis pelas crianças ou jovens seriam punidos com multa e prisão celular de trinta dias 

caso entregassem seus filhos “gratuitamente ou por dinheiro” a pessoas que exercessem a 

mendicância ou fossem donos de estabelecimentos artísticos, ou seja, circos, cabarés e 

teatros.2 

  O Código de Menores de 1979, por sua vez, foi instituído a partir da doutrina jurídica 

da situação irregular. O que chama a atenção nesta legislação é que a mesma traz poucas 

referências ao mundo do trabalho. O artigo 83, do Título VII, intitulado “Do trabalho do 

menor” remete a questão para o proposto na Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT).  O 

leitor desavisado fica com a impressão que este considerado problema social fora solucionado 

no Brasil, neste período. Da mesma forma que na legislação anterior a menção a prostituição 

infanto-juvenil aparece de forma indireta. O artigo 67 previa uma multa de 50 salário 

mínimos, suspensão do espetáculo e fechamento do estabelecimento comercial por até seis 

meses caso menores de idade participassem de atividades artísticas proibidas para esta faixa 

etária. Artístico, neste caso, era sinônimo também de prostituição.  Seriam multados também 

os hotéis, motéis e pensões que hospedassem crianças e jovens desacompanhados dos pais ou 

responsáveis.3 Neste último artigo os representantes do Estado brasileiro, além da prostituição 

exercida nas vias públicas e nas pensões, começavam a preocupar-se com o chamado turismo 

sexual que atendia uma outra clientela. Enquanto a atividade realizada pelos infantes nas ruas 

das cidades e nas pensões tinha como clientes pessoas provenientes, sobretudo, das camadas 

                                                 
2  BRASIL. Decreto n.° 17. 943 A, de 12 de outubro de 1927. Artigos 111, 112 e 114. 
3  BRASIL. Lei n.° 6.697, de 10 de outubro de 1979. Artigos 67 e 69. 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

populares e da camada média brasileira, esta outra modalidade ampliava o mercado, pois os 

clientes eram, em geral, adultos do sexo masculino estrangeiros. 

 Em 1990, após um amplo debate realizado na sociedade brasileira, é sancionado o 

Estatuto da Criança e do Adolescente.4 Esta legislação, redigida a partir dos princípios da 

doutrina jurídica da proteção integral, tinha por objetivo instituir valores e práticas do ideário 

da infância para as crianças e os jovens de todos os grupos sociais no Brasil. Neste período, 

agências internacionais, tais como a Organização Internacional do Trabalho (OIT) e o Fundo 

das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), passaram a enunciar outro discurso acerca de 

determinados tipos de labor infanto-juvenis. Estas atividades não deveriam mais ser 

regulamentadas pelo Estado, mas sim abolidas da sociedade, pois provocavam danos físicos 

e/ou psicológicos considerados irreversíveis para a pessoa ao longo de toda sua existência. 

Este discurso, que propalava a introdução dos direitos humanos para a infância, rompia com o 

“silêncio” que imperava sobre o assunto, reconhecendo então que as crianças e os jovens 

exerciam tais atividades. Dentre estas atividades destaca-se a prostituição.5  

Nesta mesma época, os ecos do discurso do Movimento Feminista chegavam até o 

universo infanto-juvenil. Desde os anos de 1980, Organizações Não Governamentais, 

representantes do Estado e da Igreja Católica e jornalistas realizavam ações no Brasil que 

visavam denunciar e coibir a chamada violência sexual (estupro, incesto, prostituição, etc).6 

Segundo o referido discurso, as principais vítimas destas ações eram os adultos do sexo 

feminino, as adolescentes e as crianças do sexo feminino e masculino.7 Neste contexto, 

observamos a emergência de outro discurso sobre o tema da prostituição no âmbito da 

infância e juventude. O conceito de exploração sexual comercial passou a ser utilizado pelos 

técnicos que atuavam no campo, sobretudo, do Serviço do Social e do jurídico para designar 

as diferentes práticas relativas à “venda de serviços sexuais por crianças e jovens” (LEAL, 

2001:4). Este conceito, que opera com as categorias de gênero e de geração, parte do princípio 

que os infantes que exercessem estas atividades são vítimas da chamada violência estrutural, 

social e interpessoal. A prostituição infanto-juvenil deixava então de ser percebida como uma 

questão do campo da moral para torna-se um grave problema social.  

                                                 
4  BRASIL. Lei n.° 8.069, de 13 de julho de 1990. 
5  ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO. Convenção número 138, 1973; Convenção 

número 182, 1999. 
6  Ver, por exemplo: DIMENSTEIN, Gilberto. Meninas da Noite: prostituição de meninas escravas no Brasil. 

São Paulo: Ática, 1993. 
7  Ver, por exemplo: ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS. Convenção Interamericana sobre 

prevenção, punição e erradicação da violência contra mulheres, 1994. 
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Como resultado destes dois movimentos, no ano de 2000, foi acrescido no Estatuto da 

Criança e do Adolescente o artigo 244-A cuja redação é a seguinte: “submeter criança ou 

adolescente (...) à prostituição ou à exploração sexual. Pena – reclusão de quatro a dez anos, e 

multa.” De acordo com o inciso primeiro e segundo do referido artigo, é atribuída pena 

semelhante para o proprietário e/ou o gerente do estabelecimento comercial e passava ser 

obrigatória a cassação da licença de funcionamento da casa.  Com esta medida os 

representantes do estado brasileiro transformavam em crime esta atividade laboral. 

 

2. O programa social Sentinela. 

 Conforme afirmamos, a violência sexual e a exploração sexual passaram a ser 

percebidos como um grave problema social, a partir da década de 1990, no Brasil. Os 

governos federal, estadual e municipal, tendo em vista as diretrizes do Conselho Nacional de 

Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA), visando combater estas práticas, instituiu 

nas cidades de grande e médio porte do país, um conjunto de ações relativamente articuladas  

(Delegacia da Infância, Justiça da Infância e da Juventude, Conselhos Tutelares e Programas 

Sociais). Neste contexto, no ano de 2000, o município de Florianópolis implantou o Protocolo 

de Atenção às Vítimas de Violência Sexual. O programa social Sentinela, por sua vez, foi 

criado na região em 2003. Este absorveu as funções de outros três programas sociais que 

haviam sido instituídos na década de 1990 na cidade, isto é, o “SOS Criança (captação de 

denúncias recebidas por um novo número: 0800-643-1407 e fazia averiguação/investigação), 

Acorde (fazia acompanhamento) e Projeto Mel (fazia a prevenção)”(COUTINHO, 2008: 29). 

 De acordo com a assistente social Mariana Garcez Coutinho, no ano de 2007: 

O Município de Florianópolis tem como meta conveniada, com a esfera Federal, 80 
famílias de crianças e adolescentes vítimas de violência e exploração sexual, porém 
a demanda do Serviço Sentinela é expressivamente maior, atendendo em média 576 
famílias por semestre considerando as diversas formas de violência doméstica 
(sexual, física, psicológica e negligência). (COUTINHO, 2008:34) 

  

Além destes atendimentos semestrais, há ainda um conjunto de 1250 casos que, desde 

1999, foram encaminhados para o programa social, mas que não tiveram suas demandas 

atendidas. Apresentamos estes números com o objetivo de demonstrar que a introdução do 

discurso de proteção aos direitos dos infantes, enunciado com ênfase desde os anos de 1990 

no país, paulatinamente, começava a surtir alguns resultados de cunho positivo no caso do 

município de Florianópolis.   
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3. Discursos presentes nos prontuários de jovens atendidas no programa social 

Sentinela. 

 Nesta investigação analisamos um conjunto de prontuários de jovens atendidas pelo 

programa social Sentinela do município de Florianópolis. A escolha dos mesmos, no interior 

do montante produzido, foi norteada pelo fato destas pessoas do sexo feminino terem exercido 

a atividade da prostituição em alguma fase de suas vidas.  Antes de realizarmos inferências 

sobre “as vozes” presentes nos mesmos, faz-se necessário tecermos algumas considerações 

sobre alguns aspectos que consideramos importante. De maneira geral, estes são constituídos 

por dois ou mais volumes que contem mais de 100 páginas. Nestes volumes, também de 

maneira geral, não temos informações somente sobre a trajetória da jovem desde seu 

nascimento até o seu desligamento do programa social, mas sim acerca de grande parte dos 

membros de sua família. 8 Todavia estas informações nem sempre são apresentadas a partir de 

uma perspectiva de tempo linear. Em alguns casos foi preciso ler grande parte da 

documentação para podermos entender o que havia se passado com determinada jovem. A 

presença de imagens é rara, predominando a documentação escrita sendo que a mais frequente 

são os chamados relatórios sociais. 

 O ideário relativo à noção de infância e de juventude, desde o século XVIII, foi sendo 

gestado através de um conjunto de discursos: o médico, o religioso, o jurídico, o referente ao 

serviço social, o pedagógico, o psicológico, etc. No caso brasileiro, observamos que alguns 

discursos, durante o século XX, tinham como alvo as crianças, os adolescentes e os jovens de 

determinados grupos sociais. O discurso jurídico talvez seja o principal exemplo deste fato, 

uma vez que o Código de Menores de 1927 e o de 1979 abordavam práticas e valores que 

diziam respeito, sobretudo, aos filhos e filhas das famílias pobres urbanas. Nos prontuários do 

programa social Sentinela, de forma diferente de outras fontes documentais escritas, encontra-

se um significativo número de discursos. Isto se verifica em função dos mesmos agregarem os 

relatórios sociais feitos pelas assistentes sociais, os laudos médicos e psicológicos, a 

documentação do Poder Judiciário e Ministério Público, as certidões fornecidas pelas escolas, 

etc. O historiador, a partir deste conjunto de discursos, consegue esboçar um quadro bastante 

denso do enunciado sobre estes sujeitos sociais. 

 O discurso mais frequente nos prontuários do programa social Sentinela, do município 

de Florianópolis, é o do Serviço Social. De tempos em tempos, eram produzidos pelas 

assistentes sociais que trabalhavam no referido programa social, ou então, pelas mesmas 

                                                 
8  Ver, por exemplo, Prontuário número 36, Prontuário número 92, Prontuário número 141 e Prontuário 423. A 

documentação esta sob a guarda da Prefeitura Municipal de Florianópolis/ Programa Social Sentinela. 
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profissionais de outras instituições (Conselho Tutelar, abrigos, local de estágio, etc) relatórios 

sociais que informam sobre a trajetória da pessoa, sobretudo, em dois “lugares”: a família e a 

escola. Em relação à família das jovens predominam dois tipos de discursos. Em primeiro 

lugar, o da vitimização do indivíduo em função das condições de pobreza da família. A 

exploração sexual e/ou violência sexual estão associados a este fenômeno, ou seja, estas 

práticas são produto de uma sociedade excludente.  O outro discurso menos presente, mas 

acionado em momentos considerados cruciais, tal como a possibilidade de desligamento do 

programa social, é o da chamada negligência. Como em grande parte dos casos a figura 

paterna estava ausente da vida destas pessoas este foi direcionado para as mães consangüíneas 

ou quem as representava. Em relação à escola, é recorrente nos escritos das assistentes sociais 

expressões que denotavam um considerado mau desempenho escolar. Esta situação é 

justificada pelas mesmas devido à conturbada trajetória escolar destas jovens desde o início 

do ensino fundamental. Apesar da crítica feita pelos profissionais do Serviço Social, no 

Brasil, nas últimas décadas do século XX, a uma perspectiva de atendimento pautada nas 

práticas e valores da norma familiar burguesa, o “espectro” desta configuração parece estar 

sempre rondando seus escritos. 

 O discurso médico relativo à infância esta presente, especialmente, nos documentos 

produzidos com a finalidade de demonstrar que estas pessoas foram vítimas de violência 

sexual e/ou de exploração sexual. Foram evidenciados pelos profissionais da Medicina os 

problemas “orgânicos” e “psicológicos” advindos destas práticas para um corpo feminino 

considerado infanto-juvenil. Por outro lado, este discurso médico centrado nos “usos” 

percebidos como “corretos” de um corpo feminino infanto-juvenil ─ ausência de práticas 

sexuais e, consequentemente, de uma possível gravidez ─ foi difundido para as jovens que 

freqüentavam o programa social Sentinela através de cursos ministrados por enfermeiras. As 

representações sociais de gênero norteavam em grande parte este discurso. 

 Os representantes do Poder Judiciário e do Ministério Público, nos documentos que 

produziram acerca das jovens que frequentaram o programa social Sentinela, foram os que 

realizaram uma alusão de forma mais direta ao fato das mesmas estarem exercendo uma 

atividade remunerada entendida como um labor. Nestes discursos, algumas vezes, foi 

mencionada a palavra prostituição sempre acompanhada da expressão “infanto-juvenil”. A 

criminalização da prática da prostituição, bem como das pessoas adultas (clientes, 

agenciadores, parentes, etc) envolvidas nos casos é a tônica presente nos discursos dos 

Operadores do Direito. Percebemos, então, que discurso abolicionista relativo ao trabalho 

infanto-juvenil pautava estes registros escritos. 
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A ponte e a fronteira: o potiguar e a sedução ao outro 
  

João Maurício Gomes Neto 

 Uma reflexão a respeito do que somos, do que pensamos que somos, do que dizem que 

somos, e especialmente, sobre o que não somos, mas que por desígnios ainda não discerníveis 

com clareza, deviríamos ser. Discutir a identidade potiguar é pensar e problematizar o que 

fomos – ao menos supostamente – um dia, mas também o que já não somos mais, seja por que 

nos perdemos nas trilhas insinuosas do tempo ou por outros motivos quaisquer. O mais 

intrigante nesse jogo de possibilidades múltiplas é que a condição identitária do potiguar, 

conforme evidenciam as impressões  que serão problematizadas a seguir, não aparenta fixidez, 

definição; antes parece estar sempre em mutação. É nesse cenário movediço, caótico, 

movimentado, fluído, por onde enveredaremos a partir de agora. 

 Atores sociais da academia, da intelectualidade, do meio artístico e político reiteram 

com grande freqüência o discurso da existência de um espaço vazio onde deveria está a 

identidade potiguar, advindo daí a necessidade do Estado, segundo a maioria deles, 

implementar políticas culturais de maneira a suplantar essa carência. Em outras palavras, urge 

preencher esse espaço vazio. Essa percepção é apresentada e discutida por Josimey Costa1, 

em entrevista2 concedida ao Aprendiz de Jornalista, jornal online do laboratório do 

Departamento de Comunicação da UFRN, no segundo semestre de 1999. 

                                                

Conversei com pessoas comuns e estudiosos, e cheguei a conclusão que Natal é uma 
cidade que não tem uma identidade cultural forte. Se você pergunta qual é o produto 
cultural genuinamente natalense, você  terá muita dificuldade de identificar. Você 
pode dizer assim: “Diga um exemplo de um produto cultural genuinamente baiano: 
axé, acarajé (um deles), baiana”. Vai para Minas Gerais: o pão de queijo de Minas, 
um tipo de música que é bem característico da música caipira mineira, lembra a de 
São Paulo, mas você identifica: “Ah, veio de Minas”, e se você pensar mais 
contemporaneamente, tem o Clube da Esquina, pessoal que toca uma música que 
você diz: “Esse pessoal é de Minas”, Skank é de Minas. No Rio Grande do Sul você 
encontra isso, alguns estados do Brasil tem essa característica forte. Vai para São 
Paulo, você tem as coisas que são de São Paulo e é uma cidade que poderia não ter 
identidade nenhuma cultural, porque ela tem todas, mas tem uma coisa que você diz 
que só podia ser paulista mesmo. No Ceará, não há muita diferença, em termos de 
produtos culturais, do Rio Grande do Norte ou da Paraíba, mas o cearense se afirma 

 
  Mestrando do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal do Rio Grande do Norte – 

PPGh/UFRN e bolsista da Fundação Norte-rio-grandense de Apaio à Pesquisa/FAPERN. 
1  A entrevistada é assim apresentada no referido jornal: “A jornalista Josimey Costa nasceu em São Paulo, filha 

de mãe norte-rio-grandense e pai pernambucano, obteve mestrado na área de Ciências Sociais com a tese “A 
Palavra Sobreposta. Imagens da Segunda Guerra em Natal”, como também produziu um elogiável 
documentário em vídeo que leva o mesmo nome. Ela já trabalhou nos principais veículos de comunicação do 
Rio Grande do Norte, mas atualmente optou pelo magistério na UFRN, onde leciona as disciplinas de 
Sociologia da Comunicação e Comunicação Cinematográfica no curso de Jornalismo. Desenvolve também 
um trabalho de base em Meios de Comunicação e Educação e outro em Estudos da Complexidade.” 

2  Entrevista concedida a Adriano Medeiros Costa, Eronildes Pinto, Eva Paula de Azevedo, Marcel Lúcio 
Ribeiro e Vilsemar Alves. 
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enquanto cearense: no humor, na música, você encontra grandes nomes a nível 
nacional. Na Paraíba há um cuidado com a sua produção, no Rio Grande do Norte 
isso não é percebido. (APRENDIZ DE JORNALISTA, 2006A) 

 

 De imediato, das tantas questões que saltam aos olhos depois desse depoimento, 

gostaríamos de elencar aqui três elementos: a idéia da ausência de um “produto cultural 

genuinamente natalense”; a percepção de que uma identidade natalense; se existisse, poderia 

ser tomada como identidade do Rio Grande do Norte, refletindo a idéia de que por ser a 

capital, Natal poderia expressar essa identidade de maneira mais acabada, elaborada; e por 

fim, que somos espaços vazios devido a ausência de identidades hegemônicas que resumam a 

“essência” do potiguar, conforme se explicita na comparação com outras realidades (Estados). 

Motivada pela constância das incertezas, a entrevistada relata ter dado prosseguimento às 

investigações sobre a temática e nas respostas colhidas tanto de especialistas como de 

“pessoas comuns”, eram recorrentes as percepções de que o potiguar não existe, ou melhor, de 

que este efetivamente não possui uma identidade; seu estigma de “vitima da inconsistência” 

se apresentava latente na voz dos especialistas que esboçavam explicações para essa 

peculiaridade incômoda.  

[...] antes das capitânias hereditárias, Natal tinha um grande número de franceses; 
vieram os portugueses e os expulsaram, o problema é que os índios já estavam 
habituados com os franceses; depois, vem os holandeses e expulsam os portugueses 
e logo depois aqueles são expulsos pelos portugueses. Com o regime das capitânias 
ganhamos um capitão que não era daqui, mas [de] Pernambuco; éramos uma 
capitânia agregada. Quando começamos realmente a ter uma paz cultural, chegam os 
americanos. Segundo Cascudo,vieram dez mil soldados americanos para uma 
população de cinqüenta e cinco mil pessoas, foi um impacto muito grande. Os 
americanos trouxeram suas comidas, seu visual, seus hábitos, colocaram cinema, 
enfim toda sua cultura para a nossa cidade; quando eles chegaram Natal não tinha 
sequer rádio e sim o difusor que era uma pessoa que saia distribuindo alto-falantes 
pelos postes e transmitia o que queria. Natal era uma cidade de interior no litoral e 
quando menos se espera surge rádio, cinema, grandes artistas. O cotidiano norte-
americano é trazido para Natal com uma forte imagem de povo dominante, cultura 
rica, que o pessoal da província ouvia falar dos artistas e que quando os americanos 
vieram, trouxeram esses artistas. Pelo sim, pelo não esses fatos acontecidos na 
cultura de Natal, ao que parece, transformou Natal numa cidade permeável 
culturalmente. Nós não temos muita resistência à coisas que vêm de fora, pelo 
contrário, aceitamos com muita facilidade, talvez porque não tenhamos identidade ou 
porque tenhamos construído a nossa identidade exatamente dessa mistura. Na 
verdade, o que nós somos é esse desapego, que tem um lado ruim: deixar escapar a 
nossa cultura pelo ralo, tendo, então, uma produção característica nossa com muita 
dificuldade de sobreviver, por outro lado isso permite que nós possamos ter contato 
com tanta [coisa] que termina por ampliar a nossa visão de mundo e quem vem de 
fora para Natal sempre diz isto: “Natal tem um clima, é pequena mas parece uma 
cidade grande”. Natal parece com o Rio de Janeiro, tem aquele aspecto cosmopolita 
em termos de espírito de alegria. O litoral abre o espírito, como disse Woden 
Madruga, porque é aberto à saída e à entrada, então o que é muito aberto tanto deixa 
entrar quanto sair, pode ser essa explicação para o fato do natalense não ter muito 
apreço pelos seu filhos produtores: o natalense aprecia tudo. Isso é injusto com quem 
produz aqui? É. Porém isso permite que o natalense não se feche no xenofobismo. 
(APRENDIZ DE JORNALISTA, 2006A). (grifos nossos). 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 O depoimento é rico em sentidos e igualmente paradoxal. O Rio Grande do Norte 

existia antes mesmo das capitânias hereditárias e sua identidade é, desde então, não ter 

identidade. Dominado pelo movimento, pelo fluxo constante de influências que tem recebido 

de outros povos, das gentes que vêm de fora desde a colonização, o norte-rio-grandense é 

mistura e, portanto, não criou valores genuínos. Invés disso os perdeu no fluxo, na penetração 

constante de suas fronteiras (HARTOG, 1999). Assim, enquanto os outros, os não-potiguares, 

situados do outro lado da fronteira aparentam homogeneidade em ser o que são os norte-rio-

grandenses lamentam-se do ser que não são. 

 A partir de comparações com o outro, isto é, de relações alteridade (HARTOG, 1999), 

se estabelece o estigma da ausência: os pernambucanos são amantes incondicionais de seus 

valores, dos seus bens culturais; os cearenses são engraçados, têm o humor, a música como 

marca identitária capazes de produzir grandes nomes no cenário artístico nacional; os 

paraibanos são ciosos de suas produções e fechados ao estranho, vêem os estrangeiros com 

desconfiança; os mineiros têm a musicalidade como marca... Mas os potiguares, o que são? 

Seria esse desapego, esse desamor a si mesmos, essa indefinição, essa ausência de 

identificação, esse espaço sempre aberto ao adventício, ao estrangeiro? É na leitura de si em 

contraposição aos “outros” que a identidade potiguar – ou a ausência dela – vai sendo 

mapeada, circunscrita nas falas dos interlocutores. 

 No entanto, essa idéia de um ser em metamorfose constante, marcado pelo mimetismo 

e pela absorção de tudo que vem de fora cria espaço, paradoxalmente, para a tentativa de se 

construir para ele outra representação: a do ser cosmopolita, para quem as fronteiras não têm 

sentido algum, pois de sua aldeia, são cidadãos do mundo, conforme se denota no fechamento 

do raciocínio de Josimey Costa. O vazio já não seria tão vazio assim. Todavia, essa concepção 

parece longe de ser consensual. Isto fica evidente nas palavras de Plínio Sanderson Saldanha 

Monte3, antropólogo, geógrafo, professor, poeta.... 

Acho que Natal é mesmo pedante, besta e equivocada. Faz-se um discurso de cidade 
moderninha, de Londres Nordestina, mas na verdade, as oligarquias continuam nos 
assolando. Somos uma sociedade fadada ao estupro cultural. Tudo que vem de fora, 
tudo que é alienígena nos seduz. A gente não pensa em qualidade, em o que é de 
relevância. Tudo que vem de fora para o Rio Grande do Norte sempre encheu os 
olhos da gente. Então essa pseudo-idéia de moderninha é equivocada. Nós não 
somos bairristas. Infelizmente, pelo contrário. Outrora, Othoniel Menezes, vaticinou 
à “Jerimulândia” o carma do “pecado original de haver nascido na Esquina do 
continente”. (GURGEL, 2008) 

                                                 
3  Entrevistado pelo jornalista Alexandro Gurgel, no blogue http://grandeponto.blogspot.com, é apresentado 

como antropólogo, geógrafo, professor, poeta, animador cultural, assistente parlamentar da Assembléia 
Legislativa do RN e membro eleito do Conselho Estadual de Cultura (comissão da Lei Câmara Cascudo). 
Nascido em Caicó, no ano da graça de 63, mora em Natal desde as primeiras letras no Colégio Salesiano São 
José.  
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 Embora se contraponha a uma percepção cosmopolita do potiguar, fica evidente nas 

palavras de Plínio Sanderson Saldanha Monte a idéia de que tudo que vem de fora nos seduz, 

de  que os espelhos, a imagem do outro nos encanta em demasia e assim, como resultados 

desses embates duas imagens vão se delineando: por deixar de construir valores próprios e de 

valorizar o que é seu, o potiguar assumiria a condição de eterno colonizado, movido pelo 

feitiço do reflexo do espelho que só projeta para si a imagem do outro; e uma outra, que o 

representa como moderno, sem apegos ao passadismo nem a xenofobia, e que seria da sua 

aldeia, um cidadão do mundo, um cosmopolita. 

 Em artigo publicado em um dos jornais de grande circulação no Estado, um leitor 

aborda a questão de como é difícil ser potiguar4. Mesmo não tendo nascido no Estado, 

relembra saudoso como se encantou por essas terras, sobretudo por Ponta Negra quando esta 

era ainda uma praia acanhada, com suas “ruas de barro” e “'mijadouros' fedidos”, quando a 

praia “parecia um trecho de nossa costa perdido com suas jangadinhas e barracas humildes e 

sujas”. Com um cenário desses,  

 

Demorou um nada pra que eu me sentisse natalense e um pouco mais pra que 
descobrisse o potiguar pelo qual passaria a me definir. Em minhas andanças de 
militante estudantil tive a oportunidade de como potiguar visitar muitos estados de 
nosso país. Foi nessas viagens que comecei a perceber a dificuldade de ser potiguar. 
Em São Paulo, me chamavam de baiano; no Rio, de paraíba; em terras gaúchas eu 
era cearense. Até de capixaba me chamaram ao saber que era do Rio Grande do 
Norte que eu vinha. Mas nunca, nunca me chamaram de potiguar. (GIROTTO, 
2007). 
 

 Mesmo identificando-se como potiguar, o sotaque sulista remanescente dos seus 

ancestrais italianos não se esvaiu de todo, relata, fazendo com que ainda nos dias atuais, 

freqüentemente, não seja reconhecido como tal no próprio Estado que adotou como sua casa. 

Mas as mudanças pelas quais tem passado a capital nos últimos anos o assustam, desagradam 

e se de um lado tem sua identidade questionada pelos nativos, ele mesmo já se não identifica 

tanto com a cidade a exemplo do que ocorria outrora. Natal é não mais a cidade provinciana 

que o encantou: 

 

Eu mesmo já não me identifico tanto com esta cidade. Não reconheço nela a ingênua 
cidade que me acolheu, nem reconhece ela, em mim, o ingênuo rapaz que aqui 
chegou numa data já distante. Os prédios estão muito grandes e os ventos mais 
escassos. A violência é uma perigosa imitação da barbárie dos grandes centros 
urbanos do país. Eu não vou mais à praia, tanto quanto ia. Quão irônico que seja, é 
apenas na desfigurada e recolonizada Ponta Negra de hoje que sou reconhecido 

                                                 
4  Texto de autoria de Angelo Girotto, publicado no Jornal de Hoje na seção Artigos no dia 24 de novembro de 

2007. 
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como potiguar. A Ponta Negra de hoje pertence aos italianos que não sofreram do 
mal da pobreza, diferente de meus bisavós que pra cá vieram fugindo da Grande 
Guerra e da miséria. Esses italianos de ascendência mais nobre que a minha me 
vêem andar deslocado pelo território que agora lhes pertence. Como outrora os 
portugueses fizeram com os legítimos potiguares – os índios – meus distantes 
parentes apontam pra mim e dizem: Vejam, um nativo. Os olhos potiguares 
novamente brilham; estamos seduzidos por eles, como os índios estiveram por 
nossos ancestrais portugueses e holandeses. Pouca coisa mudou: as caravelas agora 
voam e os pentes e espelhos são chamados de Euros. No mais, já me sinto tão 
potiguar quanto antes. (GIROTTO, 2007). 

 

 Como se o ciclo apontado por Josimey Costa no início deste artigo se completasse, a 

saber, nosso estigma de subjugados e dominados por franceses, portugueses, holandeses, 

novamente os portugueses, pernambucanos e estadunidenses, agora, surgem os italianos, 

espanhóis, holandeses... 

Numa postagem intitulada de Invasões bárbaras escrita em seu blogue, o jornalista 

Ailton Medeiros se posiciona frente às discussões sobre a instalação do Grand Natal Golf5, 

um mega empreendimento estrangeiro no litoral norte do Estado que tem enfrentado 

questionamentos de ambientalistas, do Ministério Público e de parcela da sociedade norte-rio-

grandense. 

 
Li, não lembro onde, que Clotilde Tavares (lembram dela?) ficou escandalizada com 
o megaresort que os espanhóis vão construir na Taba. 
Clotilde, cuja maior virtude é ser irmã do talentoso Bráudlio Tavares, sugeriu um 
movimento “apartidário” para expulsar os “instrangeiros” da Taba. 
Vou logo avisando que nessa guerra profana estou do lado dos gringos. Não vejo 
saída mais inteligente e sensata para civilizar os bárbaros que vivem à margem do 
Potengi que ceder de corpo e alma aos encantos do capitalismo. 
O que seria Nova York sem judeus e irlandeses? E São Paulo sem os italianos? 
Por favor, me inclua fora dessa babaquice de que temos de preservar nossos bosques 
e nossas dunas, este discurso só interessa aos políticos cuja carreira é pautada na 
apologia da pobreza. 
A maioria das pessoas quer bem-estar, conforto, celular, computador, educação, 
saúde, internet, e o que a vida moderna possa oferecer de melhor. 
Quem tiver de saco cheio faça como Chapeuzinho Vermelho, vá passear na Floresta. 
Mas cuidado com o Lobo Mau. 
Minha torcida é para que Clotilde Tavares permaneça lá. 
Aqui em Ponta Negra, prefiro a companhia de espanhóis, noruegueses, franceses, 
dinamarqueses, suecos, americanos, russos, poloneses, chineses. 
O mundo virou uma aldeia global desde que um engraçado decidiu abandonar a vida 
entediante da caverna. 
Tem gente que não se conforma com isso. 
Prefere ver o mundo mergulhado nas trevas. (MEDEIROS, 2008). 

                                                 
5  O projeto prevê a construção de cerca de 30 mil residências, além de 8 hotéis cinco estrelas no litoral norte do 

Estado, a 16Km de Natal. Pela proposta, seriam aproximadamente 22 milhões de m2 em 6 Km de praias, onde 
serão construídos 5 campos de golfe, heliporto, campos de futebol, quadras de tênis, hípica, paddle, spa, 
balneário, centro de saúde e estética e um complexo comercial e de lazer, com segurança 24hs. O 
investimento é do grupo espanhol Sánchez e tem como associados, segundo a empresa, personalidades como 
Ronaldo "Fenômeno" e Antonio Banderas. Ver maiores detalhes no site: http://www.grandnatalgolf.com/ 
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O texto, a começar pelo título Invasões bárbaras é marcado por ironias e como 

evidencia o conteúdo da postagem, repleto de ambivalências. Numa contraposição evidente 

entre civilização e barbárie tão recorrente na literatura ocidental, os bárbaros, ao menos dessa 

vez, não são os invasores, mas os nativos, os habitantes da taba, dessa aldeia de índios. A 

presença de investimentos estrangeiros e conseqüentemente, de gente estrangeira seria na 

verdade um exercício civilizatório. Na fala do jornalista, fazendo-se um esforço enorme, 

extremo, para deixar de lado outras questões que cerceiam a produção do espaço capitalista 

(HARVEY, 2005), que de certa forma aparecem naturalizadas e até idealizadas pelo 

enunciante, duas representações ((HARTOG, 1999) do potiguar num cenário ambivalente vem 

a tona: primeiro, a idéia de que são bárbaros, atrasados, precisam abrir suas fronteiras, 

civilizar-se; e a segunda é que a própria defesa que realiza da abertura das fronteiras ao outro, 

ao adventício indicaria uma postura de não fechar-se em si mesmo, e portanto, cosmopolita, 

civilizada. 

Embora originalmente não tenham sido concebidas dentro duma proposta de diálogo, 

as percepções de Angelo Girotto e Ailton Medeiros produzidas num mesmo contexto para 

uma temática comum – a presença de estrangeiros no Estado – chamam a atenção, pois a 

nosso ver apresentam questões cuja ressonância ultrapassa a mera divergência de ponto de 

vistas, de concepções. Girotto, um adventício naturalizado reclama das dificuldades de ser 

potiguar, sobretudo com as mudanças significativas as quais têm sido operadas na capital do 

Estado – pequena, acanhada, provinciana quando o acolheu – que atualmente se assemelha 

cada vez mais aos grandes centros urbanos, com acentuado crescimento demográfico, lugar de 

violência, “terra do caos”, marcada pelo agravamento dos problemas sociais resultantes desse 

crescimento desmedido, descontrolado. A memória saudosa, nostálgica, reclama das paisagens 

que não existem mais e revela contradições curiosas: ele, um adventício que outrora foi 

recebido de braços abertos reclama da presença constante de estrangeiros, seus “distantes 

parentes”, modificando as paisagens da urbe; outra é que é justamente na contraposição 

realizada frente a esses estrangeiros, “neocolonizadores” do território norte-rio-grandense que 

ele, agora nativo, restabelece sua identidade potiguar. Já para Ailton Medeiros, nativo 

cosmopolita, ao fazer ode ao “estrangeiro civilizador” parte da premissa segundo a qual é da 

abertura das fronteiras locais ao outro que se estabelece a civilização, se foge do estado de 

barbárie, processo esse que transformaria a “taba” numa aldeia global. Assim, interpõe-se o 

paradigma: o potiguar, colonizado ou cosmopolita? 
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O potiguar tramita assim num espaço indefinido. É, segundo alguns interlocutores, um 

espaço fadado a um devir que é sempre devir, que nunca se cumpre; é sempre o que deveria 

ser em detrimento do que é, pois o ser que ele é, desagrada. Percebe-se aqui um dilema nas 

suas representações: reclama-se com freqüência da abertura, da sedução ao que vem de fora 

de suas fronteiras, pois esta postura agiria de forma tal que o impediria de criar laços 

identitários com as coisas da terra, com os valores genuinamente locais. Em outras palavras, 

existiria um modo de ser, um ethos que devido ao desapego dos norte-rio-grandenses não se 

faz ver nem ouvir. É como se enfeitiçados pelo outro, recusassem a si mesmos. São 

estrangeiros em sua própria terra. Assim, invés das fronteiras geográficas representarem 

barreiras, entraves, os potiguares seriam frequentemente seduzidos por elas. Para alguns, isto 

é ser cosmopolita, civilizado, para outros, é sinônimo de colonizado, de subjugado 

culturalmente. Neste sentido, o depoimento6 de Clotilde Tavares7 quando contrapõe o 

potiguar ao paraibano é bem elucidativo desse impasse; 

                                                

Logo quando eu cheguei à Natal no ano de 1970, estava passando na Avenida Rio Branco e 
tinha uma mulher conversando com outra, me aproximei, uma se despediu e a outra olhou 
para mim e disse: “ela é americana!”, como se dissesse que estava conversando com o 
Papa. Eu disse: “sim e daí?”. Ela disse: “é americana, não está entendendo não?”. Eu achei 
isso muito estranho, porque nessa época na Paraíba nós odiávamos os americanos, por 
causa da ditadura. E aqui em Natal o pessoal adorava os americanos, pareceu-me ser 
resquícios da II Guerra. Logo, comecei a notar que as pessoas da minha idade daqui de 
Natal não sabiam o que era um cantador de viola. Na Paraíba, principalmente em Campina 
Grande, o pessoal é muito ligado às coisas da terra. Quando cheguei aqui parecia que estava 
no sul, numa cidade não nordestina. Aliás, Natal para mim tem essa característica de não 
parecer uma cidade nordestina. Em 75, o poeta Jomar de Brito veio a Natal e a batizou de 
“Londres Nordestina”. Nessa época, Natal era conhecida no nordeste como sendo uma 
cidade diferente das demais. Em 78, fui à Maceió para um congresso e quando disse que era 
de Natal, o pessoal recuo, porque as mulheres de Natal tinham uma fama horrível, eram 
consideradas muito liberadas, quer dizer, então existia essa percepção de Natal como sendo 
uma cidade super avançada, sem nenhuma ligação com as outras cidades do Nordeste. Eu 
considerava e considero muito interessante essa característica, ‘considero’ porque Natal 
ainda possui essa característica. Acredito que Natal é assim, por conta da permanência dos 
americanos aqui tanto durante a II Guerra. A Paraíba não teve essa presença estrangeira, e 
além do mais o paraibano é diferente, porque ele é muito cioso de suas coisas. Há uma 
anedota que demonstra bem esse fato: pergunta-se, “você é de onde?”, responde-se, “da 
Bahia”, “do Rio Grande do Norte”, “da Paraíba, por quê?”, quer dizer, é como se o 
paraibano tivesse muito orgulho de ser paraibano e não gostasse de invasão. Em Campina 
Grande, o camarada das indústrias comprava máquinas para fazer estradas, caso ela se 
quebrasse, ele não mandava chamar técnico de fora, ele mesmo olhava e dali a pouco 
terminava consertando a máquina. O paraibano não dá tanta autoridade a quem vem de 
fora, ele procura construir o seu modo próprio de agir, mesmo naquilo que não entende. 
(APRENDIZ DE JORNSLISTA, 2006B). 

 
6  Entrevista concedida ao Aprendiz de Jornalista, jornal online do laboratório do Departamento de 

Comunicação da UFRN no segundo semestre de 1999. Entrevistadores: Adriano Medeiros Costa, Eronildes 
Pinto, Eva Paula de Azevedo, Marcel Lúcio Ribeiro e Vilsemar Alves. 

7  Clotilde Santa Cruz Tavares nasceu em Campina Grande, na Paraíba. Formada em Medicina, especialista em 
Epidemiologia pela UFRN e tem mestrado em Nutrição em Saúde Pública pela UFPE. Ex-professora de teatro 
no Departamento de Artes da UFRN. Foi membro-fundador da Comissão Estadual de Folclore, publicou 
vários livros e ensaios com ênfase em cultura popular, é colunista em jornais e Revistas do Estado e reside em 
Natal há mais de três décadas. 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 Na fala de Clotilde Tavares, a percepção da identidade “alienígena” do potiguar é 

retomada, assim como a idéia do encantamento deste pelo “outro”. Esta singularidade seria 

tamanha a ponto de quebrar, romper com o discurso regional preconizado sobre o Nordeste 

como lugar da tradição para ser identificado como o espaço da modernidade, a “Londres 

Nordestina”. O Estado, pensado via-de-regra a partir de sua capital, Natal, como centro 

irradiador do ethos potiguar é visto como um diferente, um estranho entre comuns (paraibano, 

pernambucano, cearense, alagoano, etc). 

Todavia, cabe pensar também quem são os enunciadores que constroem essa 

representação do potiguar como um ser que não é, marcado pelo mimetismo, que se recusa a 

cumprir o seu devir. Neste sentido, consideramos que as falas, as vozes dos interlocutores 

publicizadas no decorrer deste artigo fornecem contribuições valiosas: são atores sociais que 

atuam na academia, na produção artístico-cultural, no embate político cotidiano e geralmente 

compartilham da idéia segundo a qual existiriam características específicas, formas,  modos 

de ser e agir que expressariam uma singularidade ao potiguar. 

 Estes atores, via-de-regra, consideram já ter identificado e situado esse conjunto de 

características e são ao mesmo tempo produtores e divulgadores dessas representações. Por 

meio de suas ações conforme os espaços onde atuam, procuram comunicar esse ethos aos 

cidadãos norte-rio-grandenses, mas neste ponto, situa-se outro impasse: é como se o receptor 

do enunciado não decodificasse ou se negasse a recebê-lo; é como se o emissor apontasse á 

uma direção, mas o receptor teimasse em seguir o caminho inverso, seja porque não entendeu 

o enunciado da mensagem que lhe foi dirigida, seja porque não se identifica com ela, e, 

portanto, se recusa a aceitá-la. 

 No início de janeiro de 2008 uma exposição de Arte Contemporânea do artista plástico 

potiguar Marcelo Gandhi intitulada “Site Specific - Lugar específico”, exposta na galeria 

Newton Navarro, localizada na Fundação José Augusto, foi motivo de uma polêmica que 

chegou às páginas dos jornais. Mal recebida pelos funcionários da Fundação responsável por 

elaborar estratégias de atuação no campo da cultura para o Estado, questionavam o princípio 

artístico da exposição, ao que o artista rebateu com prontidão, denunciando tal postura 

resultante do provincianismo e do atraso cultural reinante na capital: 

Natal aceita todo o tipo de porcaria pop, enlatada e industrial de forma muito rápida. 
As pessoas aqui têm dificuldade em aceitar a arte contemporânea. Isso é no Brasil 
todo, mas lá fora está mais avançado. Aqui é aquela rigidez, fica difícil. Na minha 
exposição, os funcionários da Fundação José Augusto se sentiram agredidos, 
disseram que não era arte. Mas em nenhum momento questionaram o trabalho, foi 
tudo num nível raso. Mas essa polêmica é interessante porque desperta esse debate. 
(DUARTE, 2008). 
 

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 Ganha espaço então o discurso de que o potiguar não valoriza o artista, a cultura da 

terra e conseqüentemente, não valoriza sua memória e nem sua história; não consome a 

música, a poesia, a prosa, o romance... as produções culturais que melhor lhe representariam. 

Incompreendidos pela massa, o intelectual, o acadêmico, o político, o produtor teatral, o 

escritor, o artista plástico... parece também não compreender por que suas produções são 

pouco valorizadas e parcamente consumidas por aquela. Consideram talvez que o sentimento 

de pertença ao mesmo território deveria por si só assegurar uma identificação a ponto de sua 

produção ser valorizada e consumida pelos norte-rio-grandenses; porém estes, de maneira 

enigmática, permanecem seduzidos pelo feitiço da fronteira. É como se não se sentissem 

representados dentro das representações que são construídas em seu nome, como se não se 

sentissem partícipes delas. 

Embora não seja o objetivo central deste trabalho realizar um estudo comparativo nem 

definir se as produções artístico-culturais fomentadas em território norte-rio-grandense são ou 

não originalmente potiguares, até porque consideramos o conceito de originalidade um tanto 

quanto complicado para ser aplicado em tal contexto, alguns questionamentos, no entanto, 

fazem-se necessários para evitar enfoques naturalizados sobre alguns discursos aqui 

delineados. São eles: até que ponto os produtores da chamada cultura potiguar podem alvorar-

se como seus legítimos representantes? Quais elementos lhes legitimam? Quais características 

possuem que diferem ao mesmo tempo em que singularizam suas produções frente aquelas 

produzidas fora das fronteiras geográficas que delimitam o Estado, as quais embora possuam 

representações simbólicas – cartográficas, por exemplo –, são construções imaginárias? As 

produções artístico-culturais produzidas no que é circunscrito como o Rio Grande do Norte 

não dialogam com aquilo produzido em outras territorialidades? O que assegura, por fim, uma 

fronteira para as manifestações culturais?  

Dentro dessas indagações, a discussão referente à identidade artística de uma das 

revelações da Música Popular Brasileira na atualidade ganha notoriedade. É o caso de Roberta 

Sá. Nascida em Natal em dezembro de 1980, mudou para outro rio, o Rio de Janeiro, com 

nove anos de idade. Hoje, aos 27 anos, depois de despontar no cenário musical nacional, a 

imprensa, a inteligentisia norte-rio-grandense busca “conterraneizá-la”, tratá-la como um 

talento, uma expressão da terra, conforme crítica do blogueiro Mário Ivo D. Cavalcanti8. Ao 

comentar um show que a cantora veio fazer em Natal na primeira semana de maio do corrente 

ano, em tom provocativo e irônico, afirma que ela é carioca até que provem o contrário: 

                                                 
8  “Nascido na província dos reis há pelo menos 40 anos no século passado”, é assim que Mário Ivo D. 

Cavalcanti se apresenta em seu blogue: http://cidadedosreis.blogspot.com/2008/05/ela-carioca-050508.html. 
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Pois, até que me provem o contrário, a tentativa de conterraneizá-la é só um e não 
passa de mais um ataque histérico dos nativos do Ryo Grande, traumatizados ainda 
com o fato colonial (remonta aos idos de quatro séculos atrás) de que nem tão grande 
assim era o nosso ryo (embora tenhamos a maior das aldeias, derna de sempre, ou, a 
“Metrópole Indígena”, nas palavras articuladas de Polycarpo Feitosa, ou Antônio 
José de Melo e Souza9, nosso último governante letrado). 
E haja necessidade de auto-afirmação (ponto de exclamação ou reticências, à escolha 
do freguês). 
E haja exibir nas fuças dos outros a certidão de nascimento de quem nos ufanamos. 
Desejo bem ambíguo, aliás, para quem – e tomo emprestado de novo as letras 
cursivas do Dr. Antônio – “com uma excessiva desconfiança de si próprio, que 
parece ser também um dos elementos do seu caráter, o potiguar é propenso a 
considerar irresistivelmente o estrangeiro, o desconhecido, como superior, como 
capaz, e respeita-o pelo menos enquanto não convencer-se de que o tal estrangeiro é 
igual ou inferior a si mesmo”. 
Talvez seja isso que tanto nos envaidece e nos anima como pintinhos na beira da 
cerca: Robertinha Sá une o útil ao agradável, Tomé com Bebé, é “de fora”, mas 
também “é daqui”. Um must, enfim, para a patuléia que se acha o ó do borogodó, o 
centro do mundo, as pregas que não cabem no meio, oco do mundo. 
Uma maravilha, claro, os discos da moça, as músicas da moça, o suingue da moça. 
Menos por sua certidão de batismo e mais por ela mesma – embora muitos “críticos” 
às margens do Putigy adorem exercitar e ecoar o que “os outros”, no gramado alheio, 
dizem dela: porque “os daqui” tudo que fazem é citar que a menina foi citada pelos 
“outros”, sem nenhum juízo crítico e opinião pessoal. (CAVALCANTI, 2008). 
 

 Roberta Sá, como bem indica Mário Cavalcanti, é uma personagem singular dentre do 

mosaico que procuramos traçar até agora. Ela “transgrediu” a fronteira, é o outro, mas 

também é potiguar. É uma espécie de representante ideal ou personagem síntese em meios aos 

discursos que temos evidenciado sobre o norte-rio-grandense: representaria a nossa sedução 

ao outro, ao adventício, mas ao mesmo tempo, é também uma “nativa”, uma conterrânea. 

Neste sentido, enquanto faz eco à idéia do cosmopolita, a busca por “conterraneidade” 

abrigaria o já discutido estigma de colonizado, que não possui valores próprios, que precisa 

do julgamento valorativo do outro à quem transpôs a fronteira, para então se sentir seduzido, 

identificado, representado. Assim, como são os outros, os não-potiguares que dizem que 

Roberta Sá é uma grande cantora, os norte-rio-grandenses desempenhando seu papel de 

colonizados já podem orgulhar-se a vontade: seu brilho já irradia além de nossas fronteiras e o 

melhor, é um brilho conferido pelo outro. Ela é carioca! Ela é carioca... 

Na tentativa de situar a problemática da identidade, a comparação com Pernambuco, 

                                                 
9  Antônio José de Melo e Souza, conhecido também pelos pseudônimos de Polycarpo Feitosa e Francisco 

Macambira, foi Governador do Estado em duas oportunidades (de 23 de fevereiro de 1907 a 25 de março de 
1908), Procurador da República, sócio fundador do Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Norte, 
escritor, jornalista, poeta, historiador, contista e romancista. A citação utilizada por Mário Ivo D. Cavalcanti 
foi retirada de uma crônica  publicada originalmente em 1899 na Revista do Rio Grande do Norte, sob o título 
e de Vida potiguar e republicada em 2007 com o mesmo título. São alguns de seus livros: Flor do Sertão 
(1928), Gizinha (1930), Alma Bravia (1934), Encontros do Caminho, (1936), Os moluscos (1938), Jornal da 
Vila (1939), Gente Arrancada (1941), Dois Recifes com sessenta anos no meio (1945), Quase romance, quase 
memória (1967). 
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para o bem ou para o mal, tem sido freqüente e corta temáticas as mais diversas. Assim, 

enquanto é tomado como ente pertencente a uma mesma nação – o Nordeste – e se afirma a 

necessidade de construir pontes entre um e outro, é visto também como o algoz, como o 

oposto. 

 Em dezembro de 2003, a encenação do Auto de Natal causou alvoroço em parte da 

classe artística e intelectual do Estado. Além das críticas a (des)organização do evento, um 

dos temas centrais da discussão era o fato de ter sido utilizado no roteiro do Auto um poema 

de João Cabral de Melo Neto no qual citava o rio Capibaribe. Detalhe: o Auto foi 

representado às margens do rio Potengi. 

 Em artigo publicado na Tribuna do Norte10, Rinaldo Barros, então presidente da 

Fundação Capitania das Artes/FUNCARTE, entidade equivalente à Secretaria de Cultura de 

Natal e responsável pela organização do evento expôs seu ponto de vista. Segundo 

argumentou, houve um debate interno para decidir se alteravam ou não o nome do rio e 

definiu-se por mantê-lo como concebido originalmente, pois a força da obra poética de João 

Cabral de Melo Neto é universal e por isso, a imagem do Capibaribe poderia ser transposta 

para qualquer rio, pois no contexto pretendido ele era tomado como “fonte de vida”. E 

acrescenta:  

 
Outro ponto importante, posso estar enganado, mas estou convicto de que o 
fortalecimento da identidade cultural do nosso povo deve-se dar como defesa da 
Nação Nordestina, e que não devemos nos dividir ainda mais. Nesse sentido, tanto 
faz Recife, como Salvador, Natal, Campina Grande ou Mossoró; somos todos de 
uma mesma Nação, de uma mesma cultura; riquíssima, todavia, discriminada e 
ameaçada. 
Para concluir, insisto em alertar que Natal há muito deixou de ser uma província. 
Nossa capital é pólo de uma Região Metropolitana, aberta ao mundo, em perfeitas 
condições de interagir com todos os povos, com artistas de todas as culturas, e 
somente assim poderá construir os alicerces de uma sociedade verdadeiramente 
desenvolvida culturalmente. Chega de xenofobia, não há o que temer. Não existe 
artista "de dentro" e artista "de fora". A arte é universal. (BARROS, 2007) 

 

 Aqui indagamos: o que seria o potiguar, afinal? Cosmopolita? Provinciano pouco 

afeito aos valores locais, seduzido constantemente pelos encantos adventícios?  Ainda 

imperam por essas “bandas” oligarquias tradicionais e conservadoras? Caminhando neste 

sentido, um debate interessante e que permeia essas questões é levado a cabo por um 

telespectador do Festival de Música de Natal, evento promovido pela Prefeitura da cidade 

durante as comemorações natalinas em dezembro de 2007. Com o título de sugestivo de 

Bairrismo (pernambucano) x falta de identidade (potiguar), discorre: 

                                                 
10  Artigo publicado na Tribuna do Norte em 22/01/04, reproduzido e disponível em: 

http://www.clotildetavares.com.br/forum/construindopontes_rinaldo.htm 
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Tenho alguns amigos pernambucanos, e sempre pra tirar sarro os chamo de 
bairristas... Mas infelizmente, é uma forma de demonstrar o meu real 
descontentamento, com a população do Rio Grande do Norte, os potiguares, os papa-
jerimum. 
Ontem, mais uma vez, fui ver os shows que a prefeitura de Natal esta promovendo 
em comemoração as festividades de fim de ano e aniversário da cidade... As 
apresentações musicais eram, a potiguar Marina Elali e o pernambucano Alceu 
Valença... 
De cara na entrada já vou escutando uma galera, "Vou deixar pra entrar só quando 
Alceu for tocar, ir ver Marina Elali, não podeee"... 
Não me identifico com o trabalho de Marina, mas seu talento é incontestável e 
embora ela sempre engrandeça e divulgue o estado do RN, infelizmente o povo não 
tem retribuído o carinho da artista... Tudo bem não gostar mas menosprezar é 
inaceitável... A cantora tentava gravar um DVD, e precisava do público, show 
gratuito em um sábado à noite... 
O que se via eram pessoas a reclamar do excesso de preocupação da cantora com o 
som, com o figurino, à espera por mais público e da interação desse público...  
 

 E conclui: 
 
Infelizmente, diferente do que se vê no Pernambuco, onde os artistas da terra são 
valorizados em maior proporção que os "astros nacionais e internacionais", no RN o 
que rola é uma desvalorização do que é da terra. 
[...] 
O potiguar precisa buscar sua identidade ou simplesmente aprender a dar o valor 
merecido ao que é de sua terra, independendo de gostar ou não devemos valorizar o 
que tem qualidade. (BARROS, 2007). 

 

 Algo que prende a atenção nesse discurso além de suas contradições é a percepção de 

que existe uma identidade cultural potiguar a qual poderia ser identificada usando para isso o 

critério da territorialidade, do lucos  de sua produção. Assim, faltaria a população aprender a 

valorizar essas manifestações como suas, a identificá-las como suas. 

 Seja porque espaço de mutação, seja porque espaço de recepção, ora os potiguares 

tomam os pernambucanos como modelo a ser seguido; ora identificam  neles os seus algozes 

e os criticam pelo bairrismo exacerbado que alimentam. Um outro exemplo desses 

deslocamentos, dessa relação de aproximação/distanciamento foi a disputa levada a cabo 

pelos dois Estados em 2007 para sediar a construção de uma nova refinaria de petróleo 

anunciada pelo Governo Federal na região Nordeste. Segundo o discurso recorrente nos meios 

de informação potiguares, sobretudo na avaliação de políticos, jornalistas e “analistas 

econômicos” locais, o Rio Grande do Norte possuía as condições técnicas mais favoráveis 

para receber a refinaria, todavia, por falta de tradição no cenário político nacional, por seu 

estigma de colônia quase eterno, perdeu-a para os pernambucanos, para quem a identificação 

regional (vulgo bairrismo) seria tamanha a ponto de fazer o presidente da república, que é 

natural de Pernambuco, ir de encontro ao próprio ideário da res publica; pois o interesse 
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público nacional – incorporado supostamente nesse episódio pelo  Rio Grande do Norte – 

havia sido extrapolado, preterido em nome do interesse regional, indicando assim que entre os 

pernambucanos, a pernambucanidade seria um valor superior até mesmo a identificação 

pátria, a brasilidade. 

 

Referências 

ALBUQUERQUE JR, Durval Muniz. A Invenção do Nordeste e outras artes. 3ª ed. Recife: 
Massangana; São Paulo: Cortez, 2006. 

APRENDIZ DE JORNALISTA. Josimey Costa (Entrevista).  Disponível em: 
<http://jornalista.tripod.com/. 05 de janeiro de 2006A. 

APRENDIZ DE JORNALISTA. Clotilde Tavares (Entrevista).  Disponível em: 
<http://jornalista.tripod.com/>. 05 de janeiro de 2006B. 

ÁRAUJO, José Adalberto Targino. Tributo a Juvenal Lamartine. Disponível em: 
<http://diariodenatal.dnonline.com.br/site/materia.php?idsec=2&idmat=170494>, 27 de abril de 2008. 

BARROS, Rinaldo. Construindo Pontes. Disponível em: 
http://www.clotildetavares.com.br/forum/construindopontes_rinaldo.htm,  13 de dezembro de 2008. 

CAVALCANTI, Mário Ivo D. Ela é carioca. Disponível 
em:<http://cidadedosreis.blogspot.com/2008/05/ela-carioca-050508.html.>, 10 de maio de 2008. 

CERTEAU, Michel de. A escrita da História. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2002. 

CHARTIER, Roger. Cultura Popular: revisitando um conceito historiográfico. Estudos Históricos. 
RJ, vol. 8, n° 16, 1995, p.179-192. 

DUARTE, Rafael. Arte contemporânea de Gandhi causa confusão na FJA. Disponível em:< 
http://tribunadonorte.com.br/noticia.php?id=63568>, 11 de janeiro de 2008. 

FUNDAÇÃO JOSÉ AUGUSTO/FJA. PCP em Seis Tempos será lançado nesta terça. Disponível 
em: <http://www.fja.rn.gov.br/noticias_detalhes.asp?tipo=N&int_codigo_noticia=675V, 07 de 
fevereiro de 2007A. 

GIROTTO, Angelo. É difícil ser potiguar. Disponível em:< 
http://www.jornaldehoje.com.br/novo/navegacao/ver_artigos.php?id_artigo=365>, 26 de dezembro de 
2007. 

GURGEL, Alexandro. Plínio Sanderson, um Poeta Ensandecido (Entrevista). Disponível em: 
<http://grandeponto.blogspot.com/2007/06/plnio-sanderson-um-poeta-ensandecido.html> 20 de abril 
de 2008. 

GURGEL, Deífilo. Espaço e tempo do folclore potiguar. Natal: Prefeitura Minicipal/FUNCART, 
1999. 

HALL, Stuart. A identidade cultural na pós-modernidade. Rio de Janeiro: DP&A, 2002. 

HARTOG, François. Fronteira e alteridade; Generalizar; As histórias como representação. In 
______: O Espelho de Heródoto: ensaio sobre a representação do outro. Belo Horizonte: Editora 
UFMG, 1999. p. 111-141; 227-271; 313-367. 

HARTOG, François. A invenção do bárbaro e o inventário do mundo; Viagens da Grécia. In 
______: Memória de Ulisses: Narrativas sobre a fronteira na Grécia antiga. Belo Horizonte: Editora 
UFMG, 1999. p. 93-180. 

HARVEY, David. A produção capitalista do espaço. São Paulo: Annablume, 2005. 

13 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

14 

HOBSBAWN, Eric. Introdução: a invenção das tradições. In _____: HOBSBAWN, Eric & 
RANGER, Terence. A invenção das tradições. 2.ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1997. p. 09-23. 

MEDEIROS, Ailton. Invasões bárbaras. Disponível em: 
<http://www.ailtonmedeiros.com.br/invasoes-barbaras-3/2008/01/08/>, 02 de janeiro de 2008.  



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Teorias em disputa: Jeremy Bentham e a filosofia mecânica X contracultura 
medievalizante da Inglaterra na primeira metade do século XIX 

 

Pablo Spíndola* 

 
Resumo: O historiador Carl Schorske, apresenta três intelectuais do início do século XIX que 
seriam exemplos de uma “contracultura medievalizante da Inglaterra”. Esses pensadores são: 
o poeta Samuel T. Coleridge, o arquiteto Augustus W. Pugin e o romancista e político 
Benjamin Disraeli. O intuito é fazer um breve panorama sobre as idéias produzidas por esses 
pensadores e por outro lado complementar a análise comparando os escritos de Jeremy 
Bentham. Este último, considerado um dos pais do utilitarismo, é visto como um 
modernizador ao ser equiparado com seus contemporâneos aqui mencionados. O propósito da 
pesquisa é realizar uma investigação das idéias em disputa desses intelectuais da Inglaterra do 
final do século XVIII e primeira metade do século XIX. Com isso é possível vislumbrar o 
cenário intelectual, mas também o ético da formação, estabelecimento e historicidade de 
determinadas idéias. 
 
Palavras-chave: 1)Teoria da História – 2)Pensamento inglês – 3)História intelectual 
 
Abstract: Carl Schorske discusses about tree scholars from the beginning of the XIX century, 
for him examples of an “England medieval contra culture”. These scholars are: the poet 
Samuel T. Coleridge, the architect Agustus W. Pugin and the novelist plus politician 
Benjamin Disraeli. The scheme is to present a short panoramic paper about the ideas that were 
produced by these thinkers, in contrast, fill up the gap on Jeremy Bentham´s works. This last, 
consider one of the fathers of Utilitarism, when compared to the tree formers is considered a 
modernizer of the sight that they had on Culture. The aim of this article is to make a research 
based on argues of these four scholars discussed in the end of the 18th to the beginning of the 
19th century in England. Taking all in account is possible to realize a intellectual landscape 
but also the ethic debate of the foundation, institution and historicism of some ideas. 
 
Key-words: 1)History Theory – 2)British thinking – 3)Intellectual History 

 

 Dentre as possibilidades de se estudar ética no ofício do historiador, uma delas é tentar 

investigar as idéias concorrentes num dado momento histórico, e com isso garantir um 

equilíbrio do panorama intelectual. Nessa empreitada, pode-se observar como determinadas 

idéias são formadas, como se estabelecem e como têm uma historicidade. Para isso o caminho 

metodológico a ser adotado é a discussão feita em língua inglesa do que se conveniou chamar 

de história das idéias, mas especificamente história intelectual.1  

                                                 

*  Universidade de São Paulo, mestrando do programa de pós-graduação de História Social. Bolsista CNPq. 
1  Ver a esse respeito LOVEJOY, Arthur O. Reflexões sobre a história das idéias. In.: Journal of the History 

of Ideas Janeiro de 1940. LOVEJOY, Arthur O. The great chain of being: a study of the history of an idea 
/ The William James lectures delivered at Harvard university, 1933. Cambridge, Mass.; London: 
Harvard University Press, 1964. MANDELBAUM, Maurice. The History of Ideas, Intellectual History, 
and the History of Philosophy. History and Theory, Vol. 5, Beiheft 5: The Historiography of the History of 
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 Um intelectual encontra-se inserido em seu tempo sem, contudo, não deixar de pensar 

idéias dissonantes produzidas a partir do debate em voga. A intencionalidade dessa história 

intelectual está inicialmente na prerrogativa de reconstruir a paisagem intelectual, assim como 

a contextualização. Contextualização essa, que reitera ser inviável que questionamentos de 

natureza filosófica nasçam sem uma base. Pode-se acrescentar ainda que um espírito solitário 

seria incapaz de produzir tais indagações, só sendo possível compreender um projeto 

intelectual e seu desenvolvimento em referência ao espaço teórico no qual está inserido. 

(SPÍNDOLA, 2008: 1-5) 

 Por se tratar de uma região fronteiriça com a filosofia, que tem como uma das suas 

premissas estudar idéias, esse tipo de história faz um levantamento sobre como algumas 

formas de pensamento vêm à tona num emaranhado de outros. Como determinadas idéias 

podem ser historiadas a partir das outras que estavam em voga. Sendo assim, se pode tomar 

como exemplo da história intelectual um estudo de idéias no tangente aos debates intelectuais 

procedidos na elaboração de um livro. Com isso, se compreende uma obra enquanto um 

contexto argumentativo que faz parte de uma gama de idéias mais amplas. 

 A análise a realizar-se, toma como objeto o filosofo Jeremy Bentham que tem seus 

escritos no fim do século XVIII até a segunda década do século XIX, em contraposição a três 

autores: Samuel Taylor Coleridge, Augustus Welby Pugin e Benjamin Disraeli, que escrevem 

nas décadas de vinte, trinta e quarenta, respectivamente. Tratando inicialmente os escritos de 

Jeremy Bentham cabe uma breve cronologia, levando em conta o período a ser tratado e as 

idéias que foram desenvolvidas. 

 Jeremy Bentham nasceu em 15 de fevereiro de 1748, seus primeiros estudos foram 

feitos ainda em casa onde aprendeu latim, grego, francês, música, desenho e dança com o 

tutor La Comte. Em 1755 entra na Westminster School, em 1760 ingressou no Queen`s 

College, em Oxford onde se gradua em 1763, ainda nesse ano ingressa no Lincoln`s Inn, a fim 

de receber o treinamento na prática do direito. O Lincoln`s Inn é o mesmo local que formara 

Thomas More (autor da Utopia) e contava com a melhor biblioteca da época. Em 1766 obtém 

o título de M. A. em Oxford, nesse mesmo período freqüenta as aulas de química do Dr. 

Fordyce, médico do Saint Thomas Hospital de Londres. Essas aulas o estimulam a montar um 

pequeno laboratório para experiências amadoras, mas faz perceber também uma separação 

abissal entre as ciências físicas e o campo do direito. Em 1769 obtém o direito de exercer a 

                                                                                                                                                         

Philosophy, (1965), pp. 33-66: Blackwell Publishing for Wesleyan University. In: 
http://www.jstor.org/stable/2504118 Acessado em: 30/06/2008. 
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advocacia, mas a exerce por pouco tempo, por achar o direito inglês tortuoso e cheio de 

armadilhas. Nesse mesmo ano tem contato com as obras de Montesquieu, Cesare Beccaria e 

Claude Helvétius que junto com David Hume seriam suas influências no pensamento 

utilitarista. Em 1770 ele já iniciara as suas tentativas de aplicar princípios científicos para o 

sistema legal que vai resultar na sua primeira publicação em 1776. Morreu em 6 de junho de 

1832. (PICOLI, 2006: 15-19) 

 O seu primeiro livro é A Fragment on Government, que é um fragmento de um projeto 

maior desenvolvido com um colega, John Lind. Esse texto foi publicado inicialmente pelos 

auspícios de tentar angariar dinheiro para um futuro enlace amoroso de Bentham que junto ao 

amigo decide escrever uma crítica ao texto de um ex-professor, William Blackstone, e seu 

livro Commentaries on English Law. Esse livro era famoso na época e tratava sobre as Leis da 

Inglaterra e discutia de forma geral o tema do governo, Bentham decidira por uma publicação 

anônima gerando com isso especulações a respeito do autor da crítica. O livro de Bentham é 

bem recebido inicialmente, mas depois de revelado quem era o autor, um desconhecido, as 

vendas diminuem. Como não prosperaram as pretensões matrimoniais de Bentham, o projeto 

inicial da análise crítica de Blackstone foi abandonado por seu amigo, e concluído com o 

título de Comment on the Commentaries e publicado apenas em 1928. (Idem: 19-20) 

 O lorde Shelburne (posteriormente, primeiro marquês de Landsdowne) fica 

impressionado com o livro de Bentham e faz um convite para que fosse trabalhar em seu 

escritório de Direito em Lincoln´s Inn, em 1781. O filósofo já se preocupava com outra obra, 

Teoria dos Castigos e das Recompensas, publicada em francês, em 1811. Somente muito 

depois essa obra viria à luz em edições inglesas, com títulos diferentes: O Fundamento 

Racional da Recompensa (1825) e O Fundamento Racional do Castigo (1830). 

 Em 1785, Bentham viajou para a Rússia, passando por Nice, na França, Ismirna,  

Istambul (Constantinopla), de lá seguiu para Bucareste e dai para seu destino final Krichev,2 

chegando só no inicio de 1786. A motivação era auxiliar seu irmão, Samuel Bentham, 

engenheiro naval que estava a serviço da Rússia, na contratação e organização de mão-de-

obra e talvez ter contato com Catarina II, para mostrar seu código de leis. Ainda em 1786 tem 

a informação que na Inglaterra se publicará um anúncio para apresentação de projetos  para 

construção de casas de correção. Auxiliado pelo irmão Samuel, Jeremy escreve uma série de 

vinte e uma cartas (BENTHAM, 2000: 15-74) em 1787 e as envias para o pai, não obtendo 

                                                 

2  Nas cartas que Bentham escreve ele grafa “Crecheff” ao invés de Krichev, não consegui determinar qual a 
grafia corrente em português. A cidade se localiza atualmente na região de Mogilev, Bielorússia. 
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resposta para um amigo, George Wilson, para serem impressas e encaminhadas aos 

interessados num projeto de casa-de-inspeção. Essas cartas tratam do Panopticon, projeto 

arquitetural que baseado nos princípios utilitaristas, criam um modelo prisional de inspeção, 

que, no entanto, só serão impressas em 1791 na França com o título de Panopticon: or, the 

Inspection House, sendo essa impressão um memorando reduzido do projeto inicial. 

(BENTHAM, 1987: 199-229) Nesse país escreveu ainda Defense of Usury, publicado em 

1787, e seu primeiro trabalho sobre economia. Disposto como uma série de cartas escritas na 

Rússia, Defense of Usury revela Bentham como um discípulo de Adam Smith, mas um 

discípulo que insistia na aplicação lógica extrema dos princípios elaborados pelo fundador da 

economia política. Ele argumentava que cada homem era o melhor juiz de seus próprios 

lucros sem nenhum empecilho e que não havia motivo para limitar a aplicação dessa doutrina 

ao problema de emprestar dinheiro a juros. (PICOLI, 2006: 26-30) 

 Em 1788 retorna para Inglaterra passando pela Polônia e seguindo para a Alemanha e 

depois Holanda, quando chega a Londres, em fevereiro recebe comentários elogiosos a 

respeito do Defense of Usury. Bentham pretendia seguir uma carreira política, mas 

desapontou-se com as possibilidades nesse campo. Dedicou-se, então, ao estudo da legislação, 

pretendendo descobrir seus princípios. Em 1789 publicou, An Introduction to the Principles of 

Morals and Legislation, sua obra de maior peso filosófico e mais teórica. Além dessa obra, 

fez inúmeros panfletos, nos quais criticava a lei de difamação, o segredo dos jurados, o 

juramento, as extorsões de declarações legais. Por outro lado, defendia o empréstimo de 

dinheiro a juros, a reforma da educação e um novo esquema para o sistema penitenciário. 

 Em 1792, pela recepção dada ao livro de 1789, Bentham, recebeu a cidadania francesa 

e, em 1817, tornou-se um dos principais membros do corpo de advogados de Lincoln´s Inn. 

Em 1823, com um grupo de amigos dentre eles James Mill e seu filho John Stuart Mill, 

fundou o periódico Westminster Review, a fim de poder contar com uma eficiente tribuna para 

a defesa do utilitarismo. Ao mesmo tempo, dedicou-se ao trabalho de uma nova codificação 

de leis, seu ideal desde a juventude. Além disso, batalhou pela reforma constitucional na 

Inglaterra, que acabou se realizando no ano de sua morte.  

 Bentham vai ser o primeiro filosofo a conseguir deixar uma escola propriamente dita, 

a reflexão filosófica na Inglaterra caracteriza-se pela ausência de escolas, no sentido mais 

completo dessa expressão. Os maiores pensadores ingleses exerceram influência sobre o curso 

das idéias sem transmitir um corpo definido de teorias a um grupo definido de continuadores. 

Esse panorama modificou-se com as idéias dos utilitaristas, nos fins do século XVIII e 

começo do XIX, que elaboraram um conjunto de teorias defendidas em comum e aplicadas a 
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vários campos de indagação filosófica e científica. O grupo dos utilitaristas trabalhava em 

vista do mesmo fim e seus componentes uniam-se na reverência a Jeremy Bentham. 

 O professor Luis Alberto Peluso comenta que “fundamentados nas idéias de David 

Hume os utilitaristas elaboraram um conjunto de teorias defendidas em comum por um grupo 

de pensadores que, reunidos em torno da figura excêntrica de Jeremy Bentham, as aplicou a 

vários campos da investigação.” (PELUSO, 1998: 16) Para o comentador o utilitarismos foi 

“uma tentativa de transformar a ética na ciência positiva da conduta humana.” (Idem) A 

definição dada por ele para o utilitarismo é a seguinte: “... existe uma única forma que 

compele o ser humano a agir: o prazer. Nesse sentido, a ética utilitarista é fundamentada no 

seguinte princípio: o motivo da ação humana é a busca do prazer e a eliminação da dor.” 

(Ibidem: 17) 

 Essas idéias estão no início do livro An Introduction to the Principles of Morals and 

Legislation, onde diz: “A natureza colocou o gênero humano sob o domínio de dois senhores 

soberanos: a dor e o prazer. Somente a eles compete apontar o que devemos fazer, bem como 

determinar o que na realidade faremos.” (BENTHAM, 1979: 3) Em seguida comenta sobre o 

seu princípio fulcral: “O princípio da utilidade reconhece esta sujeição e coloca como 

fundamento desse sistema, cujo objetivo consiste em construir o edifício da felicidade através 

da razão e da lei.” (Ideim) A regra de conduta são caracterizáveis pela utilidade e pelo 

prazer/dor que podem proporcionar a um indivíduo e, em extensão, à coletividade, na 

suposição de uma complementaridade entre a satisfação pessoal e coletiva. O cidadão deveria 

obedecer ao Estado na medida em que a obediência contribui mais para a felicidade geral do 

que a desobediência. A felicidade geral, ou o interesse da comunidade em geral, deve ser 

entendida como o resultado de um cálculo fisiológico, isto é, a soma do bem comum e dores 

dos indivíduos. 

 Contudo, podem ser feitas críticas ao pensamento de Bentham da seguinte forma, “nas 

formulações utilitaristas não teriam lugar os mais altos ideais de amizade, dignidade, justiça, 

liberdade, patriotismo, fraternidade, amor materno. Nesse sentido, a ética de Bentham não 

comportaria os ideais dos atletas, dos heróis, dos santos, dos mártires, nem dos masoquistas.” 

(PELUSO, 1998: 218) Pois ao entender que o mecanismo responsável pelas ações das pessoas 

é a busca pelo prazer e refutação ou diminuição da dor ele não vê sentido em ideais de valor 

moral em si mesmos porque o valor moral está naquilo que produz bem-estar ao ser humano. 

Outra lacuna no pensamento do inglês é o fato de sua teoria não oferecer uma fisiologia do 

prazer e da dor, sendo assim não é possível fazer uma classificação e comparação dos 

diferentes prazeres e dores. E por fim, a carência de um instrumental matemático que capacite 
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operações de comparação entre os diferentes tipos de indicadores de prazer e dor. 

 Feita a explanação sobre Jeremy Bentham e a filosofia utilitarista passemos agora aos 

outros intelectuais. O primeiro deles é Samuel Taylor Coleridge, que é um poeta nascido em 

21 de Outubro de 1772 e que faleceu em 25 de Julho de 1834. Além de poeta foi crítico e 

ensaísta inglês, e é considerado, ao lado de seu colega William Wordsworth, um dos 

fundadores do Romantismo na Inglaterra. Depois de publicar alguns poemas em 1796, 

escreveu, em 1798, junto com William Wordsworth, publicou as “Baladas Líricas”, poemas 

inovadores e considerados precursores do romantismo. Entre as obras deste volume, 

sobressaiu-se o longo poema de Coleridge, The Rime of the Ancient Mariner. Em setembro 

daquele ano viajou junto com os irmãos Wordsworth para a Alemanha. No tempo em que 

passou na Alemanha, além de estudos da língua alemã, interessou-se pela obra do filósofo 

Immanuel Kant, que passou a divulgar quando retornou à Inglaterra para morar em Lake 

District, Cumberland, em 1800. Coleridge escreveu seu poema “Dejection: An Ode” 

(Melancolia: Uma Ode) e intensificou seus estudos filosóficos. 

 Escreveu também o poema simbólico Kubla Khan em 1798, e o poema místico-

narrativo Cristabel de 1800. Em 1806 já não tinha a amizade de William e passou a ganhar a 

vida escrevendo artigos para jornais e realizando palestras. Sem conseguir livrar-se de seu 

vício no ópio, a partir de 1810 passou a morar na residência do farmacêutico James Gillman, 

onde terminou seu livro de prosa Biographia Literária de 1817, que é uma série de 

dissertações e notas autobiográficas sobre diversos temas, entre os quais destacam-se suas 

observações literárias. Outros foram “Sibylinne Leaves” de 1817, “Aids to Reflection” de 1825 

e On the Constitution of the Church and State de 1829, além de tratar da republicação de 

algumas de suas obras. Por volta de 1830 as revisões críticas sobre sua obra lhe eram bem 

favoráveis e ele tido como um bom crítico literário, embora nunca tivesse alcançado sua 

independência financeira. Influenciou toda uma geração de novos escritores, como Quincey, 

Byron e Shelley. 

 A obra On the Constitution of the Church and State é significativa, pois o poeta vai 

escrever sobre teoria constitucional. E apresenta um organograma das instituições inglesas, da 

igreja e do Estado, mas com traços medievais adaptados através de lógica e História para 

modernidade. Na sua estrutura a classe intelectual é a responsável por preservar e transmitir 

os valores culturais e ensinar sabedoria para a nação, esta recebe o nome de clerisy. Baseado 

no idealismo alemão, vai afirmar que essa classe, clerisy, deve ser mais, se comparada com o 

que são os intelectuais, denunciando que os intelectuais são a desgraça, doença e degeneração 

ao invés de serem a força da nação, pois servem a máquina da riqueza. Acusa a “teoria 
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mecânico-corpuscular” e a “filosofia mecânica” de Helvetius e o discípulo dele, Bentham, de 

estarem a serviço desse modelo. (SCHORSKE, 2000: 92) 

 O outro intelectual é o arquiteto Augustus Welby Pugin, que nasceu em 1 de Março de 

1812 e faleceu em 14 de Setembro de 1852. Era um gravador e designer que recentemente se 

tornara arquiteto quando Publicou Contrasts em 1836 e expressou suas idéias em forma 

visual, apenas completada pela escrita. Esse texto é um tipo de manifesto mais imoderado da 

reivivificação medieval. O título completo da obra é elucidativo sobre a abordagem 

pretendida pelo autor e da sua idéia de arquitetura; Contrastes: ou, Um paralelo entre os 

nobres edifícios da Idade Média e os prédios correspondentes do presente; mostrando a 

decadência atual de gosto. Pugin defende seu argumento mostrando pares de imagens da vida 

moderna e medieval classificando-as entre “caminho certo” e “caminho errado”, e como não 

poderia deixar de ser, “A disciplina repressiva da Nova Lei dos Pobres3 expressa-se  na forma 

geométrica fechada do panóptico de Bentham.” (Idem: 94) 

 Augustus Welby Pugin foi o primeiro a entender a construção como uma relação autoral 

que refletia a ética dos construtores, assim como mais tarde John Rukin, o belo manifesta o 

bem. Contudo a preferência estética podia ser prontamente legitimada por uma leitura ética e 

vice-versa, que no caso de Pugin estava ligado a sua fé católica e que por isso integrava a sua 

ética e estética. Seus modelos pictóricos são do século XV e estavam baseados numa apologia 

à religiosidade desse período, mesmo que ele estivesse vivenciando o século XIX. Sendo 

assim, ele mantinha o sentido medieval da comunidade utilizando imagens dos ambientes 

através do estilo gótico. Logo, a modernidade é a personificação do erro, pois para ele os 

artigos de utilidade deveriam ser disfarçados ao invés de embelezados como propunha 

Bentham. (Ibidem: 94-102) 

 O terceiro intelectual é Benjamin Disraeli, nasceu em 21 de dezembro de 1804 e faleceu 

em 19 de abril de 1881, foi escritor e político britânico de origem judaica e primeiro-ministro 

do Reino Unido. Começou a sua carreira profissional no escritório de um procurador, em 

1821, a fim de se preparar para um lugar na administração pública, aí se mantêm até 1831. 

Entretanto, em 1826, inicia a sua carreira de escritor com a publicação de Vivian Grey. O 

começo da sua carreira política dá-se em 1837, com a sua eleição para deputado por 

Wycombe. Em 1848 torna-se líder do partido protecionista. Nesse mesmo ano foi nomeado 

ministro do Tesouro. Em 27 de fevereiro de 1868 assume o cargo de primeiro-ministro do 

                                                 

3  Lei aprovada em 1834 que agrupava paróquias em federações e punha as federações sob o controle de 
conselhos eleitos de guardiões. 
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reino unido e fica até 1 de dezembro de 1868, voltado a ocupar esse cargo em 20 de fevereiro 

de 1874 até 21 de abril de 1880. É a partir de 1874 que inicia diversas reformas (sobre 

fábricas e habitações, emendou a lei dos pobres, etc.), mas volta-se principalmente para o 

campo externo. Promove uma política de expansão e assume o controle da Companhia do 

Canal do Suez, anexa o Transvaal na África do Sul e o Chipre. Em 1877, aclamou a rainha 

Vitória imperatriz das Índias. Dois anos mais tarde entrava na Câmara dos Lordes com o 

título de Lord Beaconsfield 

 Uma obra, ainda antes de sua carreira política, chama atenção, pois ela em consonância 

com os seus outros dois contemporâneos mencionados (Coleridge e Pugin) tece louvores a 

uma Inglaterra medieval, esse romance é Sybil: or The Two Nations, publicado em 1845. Ela 

narra a história de amor entre um abastado jovem (Charles Egremont) uma moça pobre (Sybil 

Gerard), que se propõe a conciliá-los, ou como diz o subtítulo é um entrelace entre duas 

nações. Contudo o desenvolvimento da trama produz um efeito diferente, ao invés de 

comunhão entras as classes o que se tem é submissão, ricos dominando e explorando os 

pobres. O pano de fundo é um medievalismo ideológico que critica o modelo social moderno. 

Charles um garoto aristocrático abusa da sua autoridade sobre o pai de Sybil, seu empregado 

numa das suas fábricas, até eclodir uma revolta e os empregados tomarem sua casa. Sybil, 

jovem indefesa, passa junto ao grupo que assumiu o comando, a exercer os mesmo tipos de 

tirania que sofrerá antes, mas em um dado momento sua consciência a faz mudar de lado e 

defender quem antes a explorava. Na história, a casa do patrão é o centro desse desenho 

espacial, o ponto de observação para a vigilância das suas fábricas, conformando-se com o 

projeto do panóptico de Bentham. O romance finda com Charles retomando suas posses, 

casando-se com Sybil e sendo coroado. (Ibidem: 102-106) 

 É importante observar que esses três intelectuais tinham projetos de modernização da 

Inglaterra enquanto pensavam com a história medieval; Coleridge como teórico de um novo 

papel para os intelectuais, Pugin como designer espacial e Disraeli como um ideólogo da 

democracia. Jeremy Bentham, por sua vez, foi tomado por eles como exemplo de uma 

modernização ingrata, mas sobretudo como o ponto de debate a ser referenciado quando era 

necessário se eleger um arquiinimigo para uma peleja. Assim sendo, a possibilidade de se 

estudar ética no ofício do historiador, foi investigar as idéias concorrentes num dado momento 

histórico, garantindo um equilibro do panorama intelectual. Nessa tarefa se pôde observar 

como determinadas idéias são formadas, se estabelecem e têm uma historicidade mas, 

sobretudo, como o fazer ético do historiador é um remontar das evidências do passado. 
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AS ESCRITAS DE CLIO: LITERATURA E MODERNIZAÇÃO DA CIDADE DE 
TERESINA, NAS DUAS PRIMEIRAS DÉCADAS DO SÉCULO XX 

 

Pedro Pio Fontineles Filho1 
 

Resumo: O processo de modernização desperta uma série de discursos e representações acerca das 
transformações na cidade e no cotidiano da população. A cidade torna-se ponto de confluência de 
diferentes formas de conceber e de sentir os espaços, visto que os traçados urbanos agregam múltiplas 
sociabilidades. Nesse sentido, o presente estudo faz uma breve discussão acerca das aproximações e 
limiares entre história e literatura, no intuito de analisar as possibilidades de percepção da literatura 
como substrato da pesquisa histórica. Este trabalho dedica-se ao estudo das formas de sentir e de 
pensar oriundas dos olhares dos poetas e cronistas que vivenciaram as transformações da capital 
piauiense em fins do século XIX e nas duas primeiras décadas do século XX, refletindo sobre os 
efeitos da modernização nos espaços urbanos. Os escritos literários expressam a diversidade 
discursiva, pois demonstram sutilezas, ironias, paixões, desencantos e resistências acerca do turbilhão 
de transformações pelas quais a capital piauiense passava. A literatura mostra, nesse sentido, a 
constituição de memórias, sentimentos e conflitos sobre a modernização da cidade de Teresina, a partir 
das diferentes maneiras de sociabilidades desencadeadas pelos ideais modernizadores.  
 
Palavras- Chave: História. Cidade.  Modernização. Literatura.  
 
 
Abstract: The modernization process provokes a series of speeches and representations about the 
changes in the city and in the daily of the population. Thus, this study discusses about the approach 
and relations between history and literature, intending to notice the possibilities of perception of the 
literature as source of the historical research. This paperwork studies the ways of feeling and thinking 
the modernity of poets and chroniclers who lived such changes in the end of the XIX century and in 
the two first decades of the XX century, thinking of the effects of the modernization in the urban 
spaces. The literary writings express the speech diversity, because they demonstrate subtlety, ironies, 
passions, disillusionment and resistances about the several changes faced by the piauiense capital. The 
literary writings express the speech diversity, because they show subtleties, ironies, passions, 
disenchantment and resistances about this theme. The literature shows, this way, the constitution of 
memories, feelings and conflicts about the modernization of the Teresina city, as well as the ways of 
sociabilities created by the modernization ideas. 
 
Key-words: History. City. Modernization. Literature. 

  
 
 
Introdução 
 

Expectativas, anseios, projeções, euforia e medo. Esses e outros sentimentos 

povoavam o imaginário da população teresinense de fins do século XIX e primeiras décadas 

do XX. Muito desse mosaico de sensações justifica-se pelo fato de se estar atravessando as 

inquietações da passagem de um século a outro e também por se experimentar os primeiros 

passos de um novo regime político, recém instalado no país. A literatura torna-se uma 

expressão marcante de fluxo de idealizações acerca das novidades, sobretudo no tocante aos 
                                                 
1  Mestre em História do Brasil pela Universidade Federal do Piauí. Professor do Curso de Licenciatura Plena 

em História da Universidade Estadual do Piauí – Campus Clóvis Moura. 
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espaços urbanos e sobre as práticas sociais nela desenvolvidas. Em “Um manicaca”, obra 

escrita entre 1901 e 1902, Abdias Neves descreve a cidade de Teresina que se despede do 

século XIX e inicia o século XX sob os auspícios do sonho de modernização. A cidade era só 

festas. Essa despedida, palmilhada pela euforia, também trazia a lembrança de que a cidade, 

em fins do século XIX e princípios do seguinte, mesmo diante de “suas lindas conquistas”, 

ainda reclamava a falta de jardins e por haver poucos lugares para os passeios e o lazer. 

Teresina irrompia os limiares de um novo século com fortes traços rurais, mas respirava, 

mesmo que sofregamente, os ares da vida moderna. Dessa maneira, a cidade é representada 

por diversos ângulos, pois “todos vivem de maneiras diferentes a mesma experiência, 

concentrada no mesmo setor do espaço público e no mesmo intervalo de tempo” 

(SEVCENKO, 2000, p. 28). Isso implica dizer que há uma fragmentação das percepções, 

alicerçada pelas descontinuidades acerca do tempo e do espaço. Os literatos catalisam as 

apreensões de sua época, pois potencializam os murmúrios das vozes da cidade. As imagens 

da cidade de Teresina, produzidas pela literatura, simbolizam as projeções culturais da própria 

sociedade, que passava por um processo de exacerbação conflituosa das transformações e 

manutenção dos valores. A “cidade verde”2, em decorrência dos deslizamentos semânticos, 

confundir-se-ia com a cidade rural. Nesse ínterim, os “traços rurais” eram destacados nos 

discursos que ora buscavam a aceleração das transformações da cidade, ora questionavam os 

impactos da modernização não somente nos espaços físicos, mas também no cotidiano dos 

citadinos. O “rural” assume, para os que desconfiavam dos projetos modernizadores, o papel 

de esfera imaginária e flutuante para o refúgio das tradições e dos costumes. Traços rurais e 

traços urbanos subsidiam as reflexões sobre as relações entre o campo e a cidade. Na vivência 

e nas experiências humanas, tal relação é comumente marcada pela cristalização de 

significados. Nesse diapasão, o campo seria caracterizado “como lugar de atraso, ignorância e 

limitação”, ao passo que a cidade é apreendida como lugar “de saber, comunicações, luz” 

(WILLIAMS, 1990, p. 11). No entanto, o que dizer de cidades como Teresina que em 

princípios do século XX já dispunha de vários elementos da vida moderna, mas ao mesmo 

tempo ainda deixava transparecer os seus véus de Chapada do Corisco3? Deve-se 

compreender que a cidade e o campo têm sua relação atravessada pelo movimento e pela 

                                                 
2 Na noite do dia 28 de junho de 1899 o Teatro 4 de setembro foi palco de um momento que marcaria a história 

da capital. Chegou a Teresina o escritor Coelho Neto. Foi recebido com pomposa festividade. Foi recebido 
com almoço e discurso proferido por Higino Cunha. À noite houve grande baile no Teatro e foi em sua visita 
pelas ruas da cidade que Coelho Neto batizou Teresina de Cidade Verde. 

3 Lugar no qual a cidade de Teresina foi iniciada, pelo presidente do Piauí, o baiano José Antônio Saraiva. O 
local era assim denominado em virtude das grandes trovoadas e freqüentes faíscas elétricas que caíam na 
cidade, especialmente na época invernosa. 
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mobilidade. Isso significa dizer que a cidade penetra e influencia o campo ao mesmo tempo 

em que o campo também invade a cidade. Esse movimento apresenta ritmos e alcances 

diferenciados, bem como são diferenciados os olhares sobre a cidade e o seu processo de 

modernização. O campo estaria ligado a aspectos naturais enquanto que a cidade seria o 

domínio sobre a natureza para a construção de uma “segunda natureza”. A cidade apresenta-

se como o palco para o desfile das fantasias dos indivíduos. Os sonhos e as perspectivas de 

uma nova realidade contagiam o imaginário das pessoas que vivem a cidade. A projeção da 

cidade como lugar do progresso levou Clodoaldo Freitas, em princípios do século XX a 

questionar: “Será, como se tem afirmado, uma verdade incontestável a lei do progresso?” 

(FREITAS, 1996, p. 39). 

A cidade de Teresina dos anos de 1900 é aquela cuja população se aglomera nos 

bancos da Igreja, para festejar a padroeira da cidade, Nossa Senhora do Amparo. É a cidade 

que ainda não conhecia luz elétrica e as pessoas tinham o seu percurso iluminado pelos 

lampiões. Àquela época era comum a figura do acendedor de lampiões que corria pelas ruas 

da cidade carregando ao ombro sua escadinha. É uma cidade cujas imagens são pintadas pelo 

olhar dos literatos, que vivem, experimentam e sentem a cidade em meio aos seus diferentes 

ritmos e alcances da modernização. Tal olhar apresenta “a literatura como função existencial, 

a busca da leveza como reação ao peso do viver” (CALVINO, 1990, p. 39). A literatura torna-

se, então, um guia para Clio, em seu passeio pela cidade. Passeio leve e sutil, sem o peso 

geralmente atribuído à musa da história. Dessa maneira, história e literatura, lado a lado, (re) 

visitam Teresina. A aproximação com a literatura para o entendimento do fenômeno da 

modernização tem uma prática recorrente entre vários historiadores. Retomado e intensificado 

na passagem entre os séculos XIX e XX, o discurso modernizador favorece a idéia de 

Teresina como palco da modernidade no Piauí, espaço de atração novo e de sua propagação 

por todo o Estado, em suma, a marca da sedução da modernidade sobre o Piauí. Segundo 

Teresinha Queiroz, diferentemente do que geralmente acontecia com os bailes – que eram 

alvos freqüentes de críticas por parte daqueles que defendiam as tradições culturais de 

maneira mais conservadora – deleitar-se com a música, com as letras e com a poesia era 

sinônimo de civilidade, cultura e refinamento. Era, de certa maneira, um indicativo de 

distinção social. É essa sociedade – ainda arraigada nas tradições, nos princípios de 

moralidade, no forte espírito religioso e vivendo em uma cidade com marcantes traços rurais – 

que os projetos de modernização seriam sentidos e representados. Os bailes e a música 

estavam interligados com as práticas e as expressões corporais e comportamentais da época. 

Os gestos, o falar e o próprio dançar causavam estarrecimento aos olhares dos mais 
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conservadores, em geral ligados aos princípios religiosos católicos. Nesse aspecto, dizia-se 

que 

As danças de hoje perderam a feição religiosa. Só por entre os selvagens poderemos 
encontrar o primitivo traço, casando-se o áspero canto de guerra à rudez dos 
instrumentos de música, em evoluções fortes e impressionantes, exageradas pela 
vivacidade da mímica, não se percebendo bem os limites do appello às potencias 
sobrenaturais das implacáveis ameaças contra o inimigo (MARTINS, 1920, p. 44). 

 
Elias Martins fala, também, que as operetas seriam manifestações pagãs e que teriam 

espalhado as modas das valsas e das polkas. Os bailes estariam repletos de jovens vagando 

com suas danças frenéticas e provocantes. A crítica aos bailes, à música e à dança, portanto, 

constituía-se na crítica ao que eles representam: uma sociedade com práticas sociais 

enraizadas nas tradições e distantes da sofisticação que o estilo de vida moderna propunha. 

 

 

Modernização de Teresina nas duas primeiras décadas do fremente século XX 

 

Esse “espetáculo” de transformações despertava diferentes formas de sentir e 

representar a cidade. A cidade parecia brotar sempre nova mediante cada descoberta, o que 

não era visto de forma unilateral e homogênea. A modernização em Teresina vai despertar um 

vasto leque de discursos, que transitam entre a admiração e o medo. Nesses momentos iniciais 

do século XX, os literatos eram figuras presentes no tocante às formas de ver a cidade e a sua 

modernização. Nesse sentido, os cronistas expressavam-se seus desejos e angústias, exigindo 

mudanças e propondo que a cidade saísse de seu atraso de “caranguejo”.  As Crônicas que 

propunham o desejo de mudança eram reflexão cativa nos escritos dos literatos, que eram 

enfáticos e diretos: 

Creio bom leitor, que já é tempo de Teresina salientar com qualquer melhoramento 
para distração, mas não ocorre, é como caranguejo [...] Não sei leitor até quando 
continuaremos insípidos. Precisamos de um jardim ou passeio público e com 
brevidade (Na cidade. A Palavra, 01 jun. 1902, p. 10). 

 

O confronto discursivo permite perceber o quão plurais e diversas são as formas de 

sentir a modernização da cidade. A cidade, dessa maneira, também se pluraliza, pois à medida 

que é vista ou imaginada de diferentes formas constrói memórias distintas, sem haver a 

“verdadeira” cidade, pois cada cidade representada é fruto do sentimento de pertencimento 

daqueles que sobre ela falam. A cidade de Teresina que se amotina em grupos ao som da 

banda da polícia em festejos nas praças é a cidade que também presenciava a violência dos 

incêndios das casas mais humildes da cidade. Com os incêndios, os murmúrios não são os 
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mesmos que eram com os desembarques dos barcos. Com os incêndios, a cidade fragmenta-se 

e apresenta circunstâncias diferentes no seio de uma mesma configuração histórica. O poema 

“O incêndio”4, de Lucídio Freitas figura bem esse acontecimento: 

O ar queima, o vento queima, a terra queima e abrasa. 
Ondas rubras de Sol batem fortes na areia... 
No espaço nem sequer um leve ruflo de asa, 
Passa aos beijos do Sol que fustiga e esbraseia. 
 
Fogo de um lado e de outro e o vento o incêndio ateia, 
Da planície a fazer vasto lençol de brasa; 
E o fogo sobe e desce, e volta, e mais se alteia, 
E abraça e beija, e morde a ossatura da casa. 
                                        (FREITAS, Lucídio. Alexandrinos, 1912). 

 
 

O poema “O incêndio” é indicativo de uma realidade de difíceis condições de moradia 

na cidade de Teresina na primeira década do século XX. O texto possui uma narrativa que, 

por meio da memória do autor, denuncia a miséria das habitações que salpicavam as ruas da 

cidade. Teresinha Queiroz (1998), citando Caio Lima, cronista da época, destaca que a 

miséria era vista como um ponto negativo à cidade que se pretendia moderna. Dessa maneira, 

pode-se dizer que a cidade estava marcada pelas desigualdades, pois casarios de telhas 

dividiam espaço com os inúmeros casebres de palha. Isso era motivo suficiente para tornar 

Teresina, no olhar da escrita deste cronista, uma “curiosa cidade”. Segundo Teresinha 

Queiroz, ainda se utilizando das crônicas de Caio Lima, a cidade estava caracterizada como a 

"cidade curiosa”, pois era significativo o número de pedintes à porta dos mais afortunados. A 

imprensa dos primeiros anos do século XX defendia, ou pelo menos ventilava, a necessidade 

da criação dos Asilos de Loucos e de Mendicidade. Isso endossava os discursos da “limpeza 

social”, para tirar das ruas da cidade os mendigos. Assim como em São Paulo, cujos discursos 

oficiais faziam referências a monumentos como símbolos da grandeza da cidade, no Piauí o 

repertório discursivo, dentre outros elementos, girava em torno de grandes obras como a 

estrada de ferro, cuja concretização foi fragmentária e deficiente. A estrada de ferro assumiu o 

papel de baluarte do progresso e do estreitamento dos laços da cidade de Teresina com outras 

cidades do Estado e de outros estados. Tais discursos geralmente exprimiam a confiança de 

que o sonho não iria “descarrilar” e que o progresso estava engatilhado. Essa tentativa de 

“universalizar” os desejos modernos dava-se pelo fato recorrente de que o progresso era 

experimentado de formas diversas, visto que seus alcances, e sua efetivação, insistiam em 

permanecer nos projetos. Em decorrência disso, discursos que questionavam a validade e a 

                                                 
4 Poema reproduzido em BRASIL, Assis (org.). A poesia piauiense no Século XX: antologia. Rio de Janeiro: 

Imago; Teresina: FCMC, 1995, p. 87. 
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expansão dos tão propagados “melhoramentos” eram também disseminados. Eram discursos 

que transitavam entre o medo e a recusa, como destaca Jônatas Batista: 

 
Vamos vivendo com o nosso atraso, e só assim podemos viver tranqüilos, em 
perfeita calma, no mais absoluto sossego. 
Viva o nosso atraso, a nossa primitividade, o nosso costume, nada de progresso 
(BATISTA, 1985, p.118). 

 

Na fala de Jônatas Batista está presente um tom de ironia e sarcasmo, fazendo ressaltar 

os contrastes entre o discurso oficial, que defendia uma efetivação – mesmo que futura – de 

diversos projetos de melhoramentos urbanos, e as percepções que os literatos viam sobre as 

não realizações de tais projetos. O trecho citado ressalta que a Teresina da década de 1910 – 

quando o texto foi publicado na revista Alvorada – era uma cidade que não dispunha dos 

melhoramentos noticiados e ecoados nas outras cidades de outros estados do país. Se não 

havia progresso, não havia os “distúrbios” que com ele eram originados. Dessa maneira, as 

pessoas da cidade podiam se apegar aos seus valores e costumes tradicionais. Isso faz lembrar 

a postura adotada por Marco pólo ao visitar a cidade de Isaura. Em consonância com o que 

afirma Calvino (1990), essa cidade avançava com a cabeça voltada para trás para ver o que 

estava às suas costas. Em reforço a essa percepção, havia aqueles que ao se referirem à cidade 

de Teresina ainda viam a cidade em seus aspectos negativos. No trecho a seguir, retirado da 

revista Litericultura, de 1º de janeiro de 1912, o autor, que assina como Antonio e escreve de 

São Paulo, assim se refere à cidade: 

 

A nossa querida capital está situada no centro de uma chapada triste, áspera e 
monótona, sem um monte a emoldurar-lhe os horizontes, sem um vale ou bosque a 
mitigar-lhe a atmosfera fulminante. Sob a abóboda desse castíssimo firmamento 
desnudado, como impiedoza antíteze resida uma população em geral raquítica e de 
estatura abaixo da média (Litericultura, 01 jan. 1912,  p. 38). 

 

 Nessa passagem citada, o filho da terra está em outras terras e está respondendo a carta 

de um amigo, que lhe pede para falar sobre a cidade de Teresina. O autor do texto diz que a 

“querida capital” possui poucos atrativos e isso refletiria na própria população, que também 

estaria apática e pouco motivada para a melhoria de vida na e da cidade. A antítese, 

evidenciada pelo autor, entre a beleza do firmamento da cidade e a baixa estatura do 

piauiense, traz em si uma demonstração de uma população subnutrida que se tornara raquítica 

se comparada às pessoas de outras cidades do Brasil. Dessa maneira, a capital piauiense teria 

se tornado o lugar das lembranças e das saudades, o que abre espaço para o aspecto de que as 

memórias construídas sobre a cidade transcendem o aspecto da modernização em si, mas 
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remetem aos sentimentos de pertencimento. Lucídio Freitas é um bom exemplo desse apego à 

cidade, ao dizer: 

 
Teresina apagou-se na distância, 
Ficou, longe de mim, adormecida, 
Guardando a alma do sol de minha infância 
E o minuto melhor da minha vida... 
 
A saudade me aterra... 
E que vontade eu sinto de chorar, 
Distante do meu lar, 
Vendo outro céu, vendo outro sol, vendo outra gente, 
Tão diferente 
Da gente boa lá da minha terra! 
                              (FREITAS, Lucídio. Minha Terra. 1921).5 
 

Para Lucídio, a cidade é bem mais que o aspecto material, pois Teresina é o lugar de 

um céu, de um sol e de uma gente que a tornam sua “terra”. Sua imagem sobre a cidade está 

vinculada ao sentido de pertencimento, seria o “minuto melhor” da vida do poeta. O “fazer” 

ou “não fazer” parte de uma cidade não se daria somente pela presença do indivíduo no 

espaço em si, mas perpassa pela escolha de se tornar membro da cidade. Em Teresina, os 

ideais de modernização e de uma vida moderna também eram questionados pelos dissabores 

que poderiam proporcionar para a maioria da população. Exemplo dessa reflexão pode ser 

percebido no artigo “A hygiene na cidade e no campo”, publicado na revista Litericultura, em 

30 de setembro de 1913. O teor do texto extrapola a discussão da saúde pública, como sugere 

o título. De fato o que vai ser apresentado com maior ênfase no artigo são reflexões acerca do 

impacto das transformações da “civilização moderna” nos costumes e nos valores dos seres 

humanos. O texto é um conclame à sociedade e uma espécie de alerta sobre os riscos da 

civilização moderna. O artigo escrito por R. Fernando e Silva fala que a vida moderna tem 

ceifado a vida de pessoas de maneira acelerada e fremente. As pessoas levariam uma vida 

muito intensa e com hábitos pouco saudáveis ao corpo e à mente, bem como ao espírito. 

Denomina a civilização moderna de “mulher venenosa”, cheia de maldades que dilaceram os 

humanos, denunciando as moléstias que ela gera no mundo. Para Fernando e Silva, a vida de 

ostentação é o próprio suicídio dos indivíduos, pois 

Nós nos suicidamos, levamos, passo a passo, um punhado dos nossos órgãos para a 
destruição, ora com os excessos de uma ostentação supérflua, ora com a falta de 
recursos, ora com a vida intensíssima de um labor improfícuo, sem methodização e a 
igualdade (Litericultura, 30 set. 1913, p. 23). 

                                                 
5 Texto reproduzido em BRASIL, Assis (Org.). A poesia piauiense no Século XX: antologia. Rio de Janeiro: 

Imago; Teresina: FCMC, 1995, p. 90. 
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O soerguimento da cidade por meio de seus projetos de modernização e de civilidade, 

com suas “faces incongruentes, seus ritmos desconexos, sua escala extra-humana e seu tempo 

e espaço fragmentários” (SEVCENKO, 2000, p. 40), promoveu o estranhamento de gerações 

em relação aos traços culturais cristalizados na sociedade. A mocidade estaria vivendo em um 

tempo cujas experiências e desejos são muito mais impulsionados pela vivência do presente, 

sem o peso enrijecido do passado e das amarras das promessas do futuro. Esse “mal-estar” 

promovido pelas inovações criou uma esfera na qual conviviam experiências e temporalidades 

divergentes e contraditórias, lançando olhares dicotômicos uns sobre os outros. A juventude, 

no turbilhão de transformações, tem menos propensão a se apegar às reminiscências de uma 

tradição cultural, daí essa juventude ser alvo dos comentários ásperos dos mais moralistas. O 

cinema, que em certa medida era visto como mais um elemento da modernização da cidade de 

Teresina, teve ressonâncias na vida e no cotidiano da sociedade. A desestruturação familiar é 

salientada pelos mais conservadores como Elias Martins. Os mais jovens pareciam se deixar 

capturar mais facilmente pelos encantos dos filmes e acabavam por mudar suas rotinas e as 

suas prioridades. Isso interferia diretamente até nos estudos, visto que 

 

São de aborrecimento e cançaço as horas do estudo, não atráe a belleza dos livros, 
insípidos companheiros, nem mesmo os doces brincos do lar; as exaltadas 
cabecinhas, em surtos de fogo, estão a reproduzir as illuminações da tela, passando e 
repassando palpitantes scenas, na deleitosa variedade das cálidas sensações 
(MARTINS, 1920, p. 27). 

  

Para Elias Martins, as “iluminações da tela” contribuíam para o obscurecimento do 

respeito da juventude aos estudos, fortalecendo a inaceitável situação do analfabetismo e dos 

baixos índices educacionais. Os jovens estariam reproduzindo a vida boêmia e de prazeres 

que era exibida nas telas. O caráter “erosivo” do cinema, como denominava Elias Martins, 

denegriam as bases da sociedade sob o véu do discurso da modernidade e civilidade dos 

costumes.  

 

Considerações 

 

Nesse sentido, pode-se perceber que o fenômeno da modernização e o ideal de uma 

“civilização moderna” não eram apreendidos e sentidos da mesma maneira. Alguns percebiam 

suas conquistas, outros denunciavam os males e dores que ela provocava. Essa diversidade na 

percepção da modernidade configura-se em função da pluralidade de desejos, angústias e 

interesses que os sujeitos têm sobre seu tempo e seu espaço. Vale à pena ressaltar que a 
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memória situada no tempo e no espaço faz com que as lembranças do indivíduo estejam muito 

mais atreladas a determinadas experiências de sua vida e seus valores. Isso explica o caráter 

da memória individual, ou melhor, autobiográfica dos literatos, pois tal memória, conforme 

Halbwacks (2006), não está isolada e o indivíduo recorre a lembranças ligadas à sociedade. 

As maneiras pelas quais a cidade é representada e sua relação na constituição de 

memórias transcende uma temporalidade fixada. O processo modernizador da cidade vai 

assumindo dinâmicas diferentes, pois os condicionamentos sociais, políticos e culturais vão 

assumindo especificidades de cada tempo, o que faz com que os literatos falem da cidade a 

partir de suas memórias, tentando construir outras memórias por meio da coletivização de 

seus textos. Nesse diapasão, a cidade é lida e (re) escrita por diferentes escritores que usam e 

experimentam o espaço urbano de diferentes maneiras, atribuindo significados vários à 

cidade. A cidade, por esse viés, pode ser vislumbrada pela literatura que permite entender o 

espaço urbano por meio das “variações entre as representações literárias e as realidades 

sociais que elas representam” (CHARTIER, 2002, p. 259). Dessa maneira, a literatura permite 

perceber a cidade em diferentes momentos e por diferentes olhares. Olhares esses que estão 

carregados de memórias que são socialmente localizadas. Os discursos desses literatos devem 

ser entendidos tanto do lugar de onde falam como o lugar de endereçamento. A cidade que 

surge a partir do olhar de cada literato abre espaço para a visualização de inúmeras cidades 

que se confrontam e também se complementam. As memórias da cidade pela perspectiva da 

literatura é um arcabouço a mais para o entendimento de como a cidade é sentida em 

temporalidades e espacialidades diferentes. As vozes da literatura permitiram ouvir os 

sussurros que ecoavam da modernização da cidade de Teresina. Sussurros que representavam 

sentimentos vários, que transitavam entre a fé no futuro, a esperança no progresso e o 

estranhamento e a desconfiança. Essa configuração histórica, palco das transformações e seus 

conflitos, foi marca constante na modernização em Teresina, pois “todo raio de esperança 

vem sempre ligado a uma nuvem” (WEBER, 1989, p. 295). E é sobre essa nuvem que o olhar 

do historiador se volta, para perceber não somente o que está claro, mas também, o que está 

obscuro. 
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ENFORMANDO A HISTÓRIA: UMA DISCUSSÃO DO ESTATUTO DA 
GEOGRAFIA E DO SABER GEOGRÁFICO NO IHGB A PARTIR DO EXAME DO 
DEBATE SOBRE O ESPAÇO REALIZADO NO PARLAMENTO ENTRE 1826 E 
1836. 

Renato Amado Peixoto * 

 

Resumo: O sentido da racionalidade que permite juntar a geografia à história no IHGB pode 
ser exemplificado pela urgência com que se buscou construir uma história do espaço nacional 
antes mesmo da afirmação do projeto historiográfico no Instituto. Na verdade, pode-se dizer 
que a geografia mais enformou do que coadjuvou a história, problema que pode ser mais bem 
compreendido se for pensado que aquela produção historiográfica decorre de um contexto que 
condicionava o debate no Parlamento e impelia o pensamento da idéia de Nação.  
 
Palavras-Chave: História do espaço nacional, IHGB, Historiografia. 
 
Abstract: The sense of the rationality that allows to join the geography to the history in IHGB 
can be exemplified by the urgency that a history of the national space is built before even of 
the statement of the historiographic project in the Institute. Actually, it can be said that the 
geography shaped the history and it can be better understood if we thought that that the 
origins of the historiographic production was the context that conditioned the debate in the 
Parliament and impelled the thought of the idea of Nation. 
 
Key-Words: History of the national space, IHGB, Historiography. 

 

 

A idéia de que o IHGB, desde sua fundação, tem como principal tarefa a escrita da 

história da Nação já é bastante conhecida, assim como também a proposição de a geografia 

teria nesse processo uma importância a ser reconhecida, a qual tem sido discutida, por 

exemplo, a partir de exames acerca de sua epistemologia e de seus objetivos que constituem a 

geografia tanto como uma ciência auxiliar, ainda que despida de um corpus próprio, quanto 

como um instrumento auxiliar da ação política, ligada cognitivamente à História 

(DOMINGUES, 1996; CEZAR, 2005).     

Contudo, o propósito deste trabalho, menos que discutir o estatuto do saber geográfico 

ou a importância da geografia nas ações coligadas à escrita da história no Instituto, é 

perscrutar uma racionalidade que pode ser entrevista na definição daquilo que Januário da 

Cunha Barbosa, secretário do Instituto em 1840, entendia como geografia, uma vez que este 

                                                 

 
*  Professor Adjunto da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), Doutor em História pela 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ).  
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atribuiu tanto a História como a Geografia o pertencimento a um registro e destino comuns 

(CEZAR, 2005: 81).  

Por esta compreensão se assinalava não apenas a superposição de dois saberes, mas a 

indicação tanto de uma relação quanto de uma influência do tempo sobre o espaço, onde o 

tempo era simultaneamente constituído pelo espaço e constituidor do espaço. Se entendermos 

que uma ‘ordem do tempo’ se encontra esboçada na definição de Januário da Cunha Barbosa 

(e isto pôde mesmo ser desenvolvido em nossa investigação), poder-se-ia aproximá-la à idéia 

de ‘regime de historicidade’ de François Hartog, considerando justamente que essa ordem do 

tempo inseria-se numa racionalidade intrínseca ao período e que esta se adequava a um 

contexto que possibilitou sua inscrição no centro do debate do qual derivou a fundação do 

IHGB.  

Antes de investigarmos esta racionalidade por meio de um exame do debate sobre o 

espaço no Parlamento, faz-se necessário ligar minimamente esta ‘ordem do tempo’ às origens 

do IHGB e aos esforços do Estado. Neste sentido, é necessário entender que a experimentação 

negativa da soberania nos primeiros anos da Independência forneceu subsídios para um 

debate sobre o espaço no Parlamento e no Conselho de Estado, onde se considerou, entre 

outras coisas, que distinguir as fronteiras e reconhecer o território era a precondição para se 

concretizar o sentido da Nação que então se formava.  

As primeiras iniciativas para tal empreitada forma constituídas ainda na década de 

1830 e reuniram, dente outros, os dois dos principais protagonistas do debate, Raimundo José 

da Cunha Mattos e José Feliciano Fernandes Pinheiro. O principal resultado deste esforço foi 

admitir-se oficialmente o desconhecimento do território e de seus títulos históricos, por 

conseguinte, tornava-se impossível se definir os limites brasileiros, impondo-se, a partir daí, a 

necessidade de realizar novos esforços, no caso, a coleta de documentos e mapas no exterior, 

esforço ao qual Varnhagem seria logo integrado; e a reunião de “um colégio especial de 

literatos escolhidos, incumbidos de recolher e transmitir os feitos que constituem a vida das 

nações” (PINHEIRO, 1839: VIII-IX).  

Deste modo, poder-se-ia entender que a fundação do IHGB decorreu em função de um 

debate bastante amplo e como parte das próprias demandas do Estado, sendo que o peso desse 

entendimento pode, inclusive, ser aventado a partir do exame do quadro de seus sócios 

fundadores, dentre os quais figurava não apenas o titular da pasta dos Negócios Estrangeiros, 

mas também os dois principais pensadores do espaço no debate, Fernandes Pinheiro e Cunha 

Matos, sintomaticamente escolhidos, respectivamente, para a presidência e vice-presidência 

do Instituto. 
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Assim, já na 5ª sessão do IHGB, a partir da iniciativa de Fernandes Pinheiro, uma 

relação entre o espaço e o seu tempo começaria a ser debatida e consubstanciada por meio da 

elaboração de uma história do espaço nacional, a qual seria instruída como diretriz de 

discussão por meio da apresentação da Memória ‘Programa Geográfico’ que, derivando 

diretamente dos esforços anteriores, buscava explicitar uma argumentação da nulidade de 

todos os acordos sobre limites, exceto o Tratado de Madri, considerado como o mais 

vantajoso e justo para o Brasil dentre todos os que haviam sido acertados entre Portugal e 

Espanha. Esta grandeza do Tratado de Madri derivaria, sobretudo, do fato de ter sido 

planejado por um brasileiro, Alexandre de Gusmão, um gênio injustamente desconhecido, um 

patriota antes do tempo, que teria “enformado” a Nação em seus limites antes que outros 

houvessem sequer pensado que ela pudesse vir a existir... (PINHEIRO, 1839b: 62; 1902: 

Parte I).  

Definido o Tratado de Madri como o marco essencial da história do espaço nacional, 

caberia a Francisco Adolfo de Varnhagen distinguir suas origens. Quando chamado a 

participar como consultor da ‘Comissão de Limites’ constituída por Paulino Soares de Souza 

em 1850, Varnhagen redigiria uma ‘Memória’ onde sugeria que a “História das Fronteiras” 

não poderia diferenciar-se da história mesma do Brasil e que estas deveriam alcançar até os 

“primeiros anos de existência colonial”. Nesse raciocínio, Varnhagen remetia a investigação 

mesma aos mapas e documentos que originaram os primeiros limites ou sobre os quais estes 

se basearam. Por conseguinte, justificar-se-ia que o Tratado de Tordesilhas e outros pactos 

entre as Metrópoles passassem a se impor como o marco inicial tanto da história do espaço 

nacional quanto como o balizamento primeiro da história da Nação, uma vez que se poderia 

imprimir por meio destes pactos um vínculo com a legitimação da soberania e, sobretudo, 

com o passado. Neste sentido, Varnhagen cuidou de alinhar seu raciocínio com a primitiva 

construção de Fernandes Pinheiro, apontando o Tratado de Madri como o “ponto de partida 

para todas as futuras questões [...] negociado com tanta sabedoria, tanta boa fé e lisura [...] 

que os negociadores de parte a parte se mostraram com ele superiores ao seu século” 

(VARNHAGEN, 1851: 1). 

Pode-se, por conseguinte, falar de uma ordenação do passado e do presente, onde o 

espaço foi relacionado com a história e influenciado pela história, contextualizada num 

processo que, nascido a partir das demandas do Estado, culminou na fundação do IHGB, 

produzindo a ‘História do espaço nacional’, pelo menos dez anos antes da feitura da ‘História 

Geral do Brasil’ de Varnhagen (PEIXOTO, 2005 e 2009).  
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Contudo, falar de uma ‘ordem do tempo’ inscrita pela narrativa não basta para 

consolidar uma aproximação com a idéia de ‘regime de historicidade’, no caso, é necessário 

problematizá-la em meio ao contexto que condicionava o debate sobre o espaço no 

Parlamento e o adequava a uma racionalidade intrínseca ao período, o pensamento em torno 

da idéia de Nação.  

Nos dezesseis anos que transcorrem desde a Independência até a criação do Instituto, 

se discute vivamente no Conselho de Estado e no Parlamento a política externa, algumas 

vezes enredada em problemas regionais. Afinal, havia-se experimentado o medo de uma 

invasão restauradora por parte de Portugal e o custoso tratado de reconhecimento da 

Independência; a intromissão da Santa Sé no direito nacional; a ingerência estrangeira no 

Amazonas; a derrota na guerra contra as Províncias Unidas do Rio de Prata e a perda da 

Cisplatina; a imposição do pagamento pelas presas de guerra e os ‘Tratados Desiguais’; o 

humilhante ultimato inglês de 1829 e a invasão francesa do Amapá; a tentativa de secessão do 

Rio Grande do Sul e o surgimento de lideranças agressivas e antagônicas nas fronteiras 

meridionais. 

Se tomarmos como ponto de aproximação os discursos e as ações de certos deputados, 

que podemos considerar elos de integração entre as várias partes da sociedade na tarefa de 

construção do espaço, podemos entrever nas discussões do Parlamento a desilusão em relação 

ao que se esperava das potências européias, tanto por conta do sistema de tratados, 

considerado injusto e opressivo, quanto por causa da ação direta daqueles Estados, que, 

inclusive, emprestava argumentos aos que entendiam ser inútil o esforço diplomático.  

A abdicação de D. Pedro I ao trono português inscreveu aos olhos dos parlamentares o 

Brasil definitivamente na América, constituindo o fim do circuito com a Metrópole. Porém, 

em relação a este continente o tom das discussões seria ambíguo, uma vez que, se existia uma 

simpatia para com a aproximação privilegiada com os vizinhos, esta derivava de uma análise 

da própria capacidade de projetação de poder, como considerou Raimundo da Cunha Matos 

em 1827: “É com as nações americanas que devemos ter íntimas relações diplomáticas [...]. 

Na América figuramos como potência de 1ª ordem, ao mesmo passo, que no mundo antigo 

nos classificarão a par do rei de Sardenha” (APB 02/07/1827: 16).  

Cunha Matos considerava também que desses países devia-se esperar apenas 

hostilidade no tocante às instituições do Império, conforme salientava quando da Guerra da 

Cisplatina:  
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“Pelo que nós vemos nos papéis públicos de Buenos Aires, aquele governo 
apresenta as mesmas idéias, que outrora apresentara Catão a respeito da república 
dos cartagineses – delenda est Carthago – dizia Catão! [...] A guerra que nos faz 
Buenos Aires não é para ganhar território, a maior guerra que nos faz é de 
opinião.” (APB 02/071827: 24-26)  
 

Seria inclusive já em 1826, a partir das discussões sobre a guerra com as Províncias 

Unidas do Prata, que a idéia de Nação começaria a ser discutida no Parlamento, quando se 

afirmava que derivava justamente do caráter da Nação sustentar a chamada então ‘Guerra do 

Sul’ porquanto se devia assegurar a manutenção de sua integridade territorial. 

Pode-se, ainda perceber por esta discussão que idéia espacial era manejada em relação 

a partir da Corte, o que já permite entrever a idéia de Centro, mesmo porque esta idéia 

espacial era corroborada pela contraposição que se fazia em relação às províncias do 

Maranhão e do Pará procurando-se acusar e demonstrar nos discursos um espaço 

desprivilegiado. Nesse sentido, o Pará e o Maranhão, eram distinguidos pela distância do 

centro e pela incapacidade do Estado de atendê-los com presteza, ainda que possuíssem uma 

potencialidade latente, diferentemente de Goiás e Mato Grosso que eram apontados como 

partes em decadência do espaço nacional. 

Em relação a essa idéia de centralidade apontava-se a necessidade de se constituírem 

dinâmicas do Estado que ao serem aplicadas no centro concorreriam para a formação do 

espírito e caráter nacional por permitirem ao Estado enfrentar a força centrífuga que o 

despotismo dos ‘mandões’ desencadeava continuamente nas Províncias. Assim, a idéia de 

Povo e Cidadania começaria a ser discutida incutindo-se já a ligação com uma idéia de Centro 

identificada em suas origens com o sentido da Nação, de onde deveria partir o esforço da 

reação às oligarquias que dominavam as províncias, construindo-se um primeiro sentido da 

oposição entre Civilização e Barbárie. 

Esta idéia de Cidadania e de Povo permitia, inclusive, a Cunha Matos criticar também 

a desconexão do Governo com um pensamento nativista que julgava ter sido ofendido por sua 

pouca ou inadequada ação. Assim, era possível coligar no discurso o esforço de reação contra 

os ‘mandões’ provinciais com a denúncia da agressão externa, no caso, por exemplo, 

criticando-se mesmo a atuação da Secretaria dos Negócios Estrangeiros, entendida como 

prejudicial ou mesmo inimiga dos interesses brasileiros: 

“Desaprovei a convenção pecuniária de Portugal, desaprovei a infame convenção 
com a Inglaterra pela qual os cidadãos brasileiros foram entregues ao cutelo 
britânico; desaprovei os tratados feitos com a mesma Inglaterra, França, Prússia e 
sobretudo o das cidades hanseáticas [...] desaprovo todos os tratados que agora 
estão na forja, e dos quais, segundo dizem já chegou da Áustria, e desaprovarei 
todos os outros, que debaixo dos mesmos auspícios se fizerem para o futuro com 
qualquer nação do universo! E não devemos nós todos lamentar os misérrimos 
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tratados feitos pelo ministério transato? Não devemos lamentar que o atual ministro 
dos negócios estrangeiros [...] referendasse o absurdo tratado com a Prússia, e lhe 
acrescentasse um artigo adicional, se não odioso, ao menos tão impolítico como os 
dos seus antecessores?” (APB 21/06/1828: 174) 

 

Questionava-se, sobretudo, o problema da continuidade dos tratados assinados pela ex-

metrópole e defendia-se o protecionismo e o nativismo como remédios para os problemas da 

organização da Nação. No caso do nativismo, também transpareciam no Conselho de Estado, 

mesmo antes da abdicação de D. Pedro I ao trono brasileiro, opiniões semelhantes às que 

eram expressas pelo Parlamento, como pode ser exemplificado pela rejeição dos conselheiros 

a todas as proposições que diziam respeito à intromissão do Brasil na questão da usurpação do 

trono português por D. Miguel; ou como no caso do exame da secessão da Cisplatina, cuja 

discussão iria desencadear mesmo a exoneração do conselheiro José Feliciano Fernandes 

Pinheiro, o Visconde de São Leopoldo, insatisfeito com a solução da questão (RODRIGUES 

1978: 33-34; 101-103).  

Assim, pode-se compreender porque as discussões sobre o espaço no Parlamento e no 

Conselho de Estado desencadeariam tomadas de posição favoráveis ao entendimento da 

necessidade de adensar o papel da Câmara e do Senado na condução da política externa a 

partir de sucessivas demandas, como a exigência de que todos os tratados negociados pela 

Secretaria dos Negócios Estrangeiros passassem antes pela aprovação da Câmara dos 

Deputados e do Senado (CERVO 1981: 171-177).  

Estas posições e demandas concorriam, sobretudo, para o entendimento de que a 

Nação deveria ser descortinada num espaço integrado a partir das ações de um Estado que era 

imaginado no centro de um território para o qual, já em 1826, Cunha Matos salientava ser 

necessário se levantarem as linhas divisórias e a cartografia.  

O espaço da Nação era mais relevante que sua história já que era preciso consolidar 

um Estado em meio a dinâmicas divergentes das que presidiam a sua constituição, as quais 

não lhe permitiam ajustar com precisão as noções de Povo e Cidadania que eram essenciais a 

sua definição. Por conseguinte, espaço e história misturavam-se na medida em que ambos 

eram indispensáveis a tarefas de legitimar o Estado, mas era necessário que o espaço 

enformasse a história para as atribuições desse mesmo Estado se consolidassem em meio a 

uma racionalidade enfatizava não apenas a idéia do nacional, mas também a da centralidade.  
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O Ensino de História e as Novas Tecnologias: da reflexão à ação pedagógica 
 

Mary Jones Ferreira de Moura* 
 
Resumo: O presente artigo propõe discutir a relação entre o ensino de história e as novas 
tecnologias, com enfoque nas concepções pedagógicas sobre o processo de ensino-
aprendizagem e a contribuição metodológica das novas tecnologias para o ensino de história, 
com análise na formação acadêmica do professor, destacando ferramentas da informática 
utilizadas nas aulas de História. Pretende-se contribuir de alguma forma com a resolução de 
questionamentos do tipo: Quais as relações existentes entre as teorias educacionais e o ensino 
de História? Como e qual a melhor forma de ensinar os conteúdos de história em sala de aula 
com o auxílio das novas tecnologias? Enfim, fomentar debates sobre o ensino de História 
mediado pelas novas tecnologias. 

 
Palavras-chave: Ensino-aprendizagem, professor e ensino de História, Novas Tecnologias. 

 
Abstract: This article discuss between learning of History and the new techonologies focus in 
the pedagogic concepties about process teach-learning an the methodologic contribution of 
new technologies toward learning of History analyzing academic progress of the Professor 
specially use softwares, computers, tv’s in the classemate of History. We want reinforce 
somehow to resolution of the following questions: What relations between pedagogic theories 
and the History learning? How and what the best way of learning the framework of History 
with the support of the new techonologies.   
 
Key words: Learning-Teach, Professor and Learning of History, New Techonologies 
 

 

 

INTRODUÇÃO 

A escola, em cada momento histórico, constitui uma expressão e uma resposta à 

sociedade na qual está inserida. Atualmente recebe críticas por não acompanhar as mudanças 

da sociedade atual, sendo constantemente questionada quanto aos procedimentos 

metodológicos, à estrutura curricular, ao papel do professor e do aluno para o 

desenvolvimento no processo ensino-aprendizagem. 

Sendo a História uma disciplina pertencente ao contexto do ensino escolar, pretende-

se, portanto, não corrigir falhas, mas, apontar subsídios que venham a servir de debates sobre 

o ensino de História e suas implicações no ambiente escolar - inserido no contexto de 

constantes mudanças. Cabe ao professor de História conhecer e compreender as teorias 

educacionais para então relacioná-las à sua prática docente e assim dar coerência ao seu 

trabalho no processo de ensino-aprendizagem. 

                                                 
* Universidade Virtual do Maranhão – UNIVIMA em parceria com a Universidade Federal do Rio Grande do 

Sul - UFRGS. Especialista em Tecnologia da Informação para Educadores. 
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O sistema educacional procura dar uma homogeneidade na Educação, quando se fala 

de escolas equipadas com as novas tecnologias, e que muitas vezes as escolas não comportam 

estruturas básicas para seu funcionamento. 

Pretende no presente trabalho, focar de maneira sucinta a aplicação das novas tecnologias no 

ensino de História a partir de ferramentas tecnológicas para desenvolver o processo de ensino 

e aprendizagem. 

O debate sobre as contribuições dos novos modelos didático-metodológicos para o 

ensino de história deve ser visto como fruto das transformações que a sociedade vem 

passando com a globalização das telecomunicações, onde são difundidos dados e informações 

que precisam ser transformados em conhecimento com a mediação da escola, do professor, 

enfim, do sistema educacional. 

 

FUNDAMENTOS PEDAGÓGICOS PARA O ENSINO DE HISTÓRIA 

Com as mudanças nas relações sociais, na política, na economia e nos avanços 

tecnológicos ao longo do século XX, a sociedade começou a exigir da escola maior 

participação na educação das novas gerações. A escola quanto formadora do conhecimento 

precisa acompanhar tais mudanças, sabendo que o conhecimento vem sendo processado muito 

rapidamente e que os envolvidos no processo – professores e alunos – requerem está 

adaptados a grande demanda que a sociedade passou a exigir. 

A escola sendo um lugar de produção e socialização dos saberes, não apenas prepara o 

indivíduo para a escolaridade, mas também para o campo de trabalho, para a vida social, a 

estar conhecendo e recriando a cultura e respeitando às várias culturas existentes.  

Selva Guimarães Fonseca (2006) classifica a escola como um espaço pedagógico de 

formação de atitudes diante do conhecimento formal, pela ação que a mesma exerce no 

processo de aprendizagem por meio do coletivo. Portanto, cabe ao professor, particularmente 

aqui o de História, construir suas propostas pedagógicas com base nessa concepção de escola, 

objetivando o desenvolvimento da aprendizagem dos educandos. 

 

O Ensinar e o Aprender no campo da História 

Se ensinar não consiste puramente em transmitir conhecimentos como Paulo Freire 

menciona no livro Pedagogia da Autonomia (1996), então em que consiste? Ensinar é 

“estabelecer relações interativas”, como afirma Selva Guimarães Fonseca (2006: 103), isto é, 

relação aluno – professor – conhecimento. Tal relação faz que os alunos possam e sejam 

capazes de elaborar representações sobre os conhecimentos mediados pelo professor. 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Existindo a interação entre aluno e conhecimento, mediado pelo professor, o processo de 

aprendizagem segundo Vygostky “desperta processos internos de desenvolvimento que só 

podem ocorrer quando o indivíduo interage com outras pessoas” (apud OLIVEIRA M., 1992: 

33). 

A escola deve ensinar o aluno a produzir o conhecimento que de acordo com os 

teóricos da Escola Nova, se dá com a prática da pesquisa, pois “pesquisar significa dialogar 

com a realidade e, sobretudo, criar e emancipar, e isso é perfeitamente possível desde muito 

cedo” (HORN & GERMINARI, 2006: 94). Portanto, a escola deve dar possibilidades para a 

construção do conhecimento do aluno e o professor para ensinar, precisa organizar atividades 

didáticas que ajudem os alunos a compreenderem áreas específicas do conhecimento. E com o 

avanço das tecnologias de informação e comunicação na sociedade, no ambiente escolar 

muito se discute sobre as diferentes formas de utilização no processo de ensino e 

aprendizagem.  

Vários são os posicionamentos frente à introdução dos computadores no ambiente 

escolar. Segundo OLIVEIRA, A. (2006) alguns estudos ressaltam que o computador serve de 

ajuda pessoal para os alunos desenvolverem suas atividades e melhorar sua aprendizagem 

escolar. Outros acreditam que o computador possibilita a criação de novas situações de 

aprendizagem estimulando a cooperação e colaboração entre os estudantes. E ainda tem os 

que afirmam sobre os perigos da utilização do computador na escola ao tentar generalizar o 

seu uso com alunos de diferentes níveis de aprendizagem, e “criticando a possível “atrofia 

intelectual” que representaria para os alunos serem especialistas na resolução de problemas 

como computadores e incapazes de fazê-lo de outras formas (mentalmente, manualmente, 

etc)” (OLIVEIRA, A. 2006: 13) ou uma possível desumanização do trabalho educativo com 

uma maior valorização das disciplinas que melhor desenvolvam os recursos da informática.  

Ensinar História é fazer que os alunos construam o próprio ponto de vista. Os 

acontecimentos históricos não podem ser estudados isoladamente, pois o processo histórico é 

dinâmico e não estático. É necessário ensinar aos estudantes a ação do pensar/refletir 

historicamente, tanto as diversas sociedades, quanto a sua própria existência.   

Ensinar o aluno a pesquisar, a confrontar diferentes versões históricas e valorizar o seu 

saber, a sua vivência e suas interpretações, seja por meio de diferentes projetos da escola ou 

no dia-a-dia da sala de aula, é trabalhar o processo de ensino-aprendizagem, no sentindo de 

está claro que o ato de ensinar é o ato de aprender porque, 
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Aprendemos melhor quando vivenciamos, experimentamos, sentimos, [...] quando 

estabelecemos pontes entre reflexão e a ação, entre a experiência e a conceituação, 

entre a teoria e a prática; quando ambas se alimentam mutuamente [...] pelo 

pensamento divergente, por meio da tensão, da busca [...] (MORAN, 2000: 23) 

 

No ensino de História problematizar um tema ou assunto proposto pelo professor, o 

aluno precisa conhecer, buscar saber o que é o objeto a ser estudado, identificar e comparar o 

objeto estudado, relacionar os objetos que foram apresentados, fazer sua análise e assim obter 

uma aprendizagem significativa. 

 

O ENSINO E O PROFESSOR DE HISTÓRIA EM DEBATE 

As mudanças políticas, econômicas e sociais ocorridas no final do século XX 

despertaram para a necessidade de um repensar no que se ensina nos bancos universitários. 

Promovendo, portanto, uma formação que atenda a uma sociedade com rápidas 

transformações, conhecida como sociedade do conhecimento - consequências da 

informatização e do processo de globalização das telecomunicações.  

A escola deve estar no compasso desse processo e que se torna um desafio, adotar 

temas e inovações tecnológicas vinculadas ao cotidiano dos alunos e ao processo de ensino e 

aprendizagem. Sobre o assunto Carlos Lima Ferreira destaca, 

 

Constitui-se hoje, para os educadores do ensino fundamental e médio, um desafio 

muito grande ensinar alunos que tem contato cada vez maior com os meios de 

comunicação e sofrem a influência da televisão, rádio, jornal, vídeo-games,(...) 

computadores, redes de informação e etc. Como produzir uma boa aula?(...) Como 

romper com as imposições de um ensino que parou no tempo?(FERREIRA, 1999) 

 

O ensino de história ainda se encontra de maneira factual e a estrutura universitária 

precisa mudar gradativamente para que o ensino de história instigue alunos e professores a 

práticas de pesquisas que venham a beneficiar o ensino fundamental e médio e 

consequentemente direcionando novas formas metodológicas para o ensino de história. A 

produção universitária sobre o tema ainda é restrita se comparada à produção de outros temas 

ligados à história e/ou historiografia, refletindo em dificuldades para desenvolver estudos a 

respeito do assunto. 

Na visão de muitos a história é apenas passado e o profissional de história é cobrado 

pela sociedade para dominar todo o passado da humanidade e ser assim reconhecido como 

profissional competente, transformando o seu saber em repetição e não crítico-reflexivo. É 
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preciso desenvolver uma história na perspectiva critico-dialética, olhar o passado construindo 

o presente, “despertando para a possibilidade de uma nova construção de fazer história, 

tornando o ensino-aprendizagem mais atraente e criativo” (CARMO, 2002). 

A escola especialmente a da rede pública, enfrenta obstáculos para não efetivar seu 

papel na sociedade, a começar pela desvalorização das licenciaturas – especificando a 

licenciatura de História –, das faculdades de Educação e dos professores; a falta de recursos 

materiais é outro agravante na realidade escolar pública brasileira. 

O ensino de história precisa ser valorizado e os professores terem a consciência de sua 

responsabilidade social, sem confundir informação com educação. Cabe ao professor a tarefa 

de organizar as informações e transformá-las em conhecimento, tornando-se um “bom 

professor”. Nesses termos, Jaime Pinsky enfatiza 

 

Um professor mal preparado e desmotivado não consegue dar boas aulas nem com 

o melhor dos livros, ao passo que um bom professor pode até aproveitar-se de um 

livro com falhas para corrigi-las e desenvolver o velho e bom espírito crítico entre 

seus alunos. Mais do que o livro, o professor precisa ter conteúdo (2004: 22) 

 

Diante da realidade apresentada, o professor de história precisa enfrentar as 

dificuldades da profissão, ter conteúdo para melhor utilizar sua prática pedagógica e estar 

voltado para as várias transformações do seu tempo.  

Neste sentindo, é preciso não só criticar a realidade dos professores, dos alunos e da 

escola, mas propor concretamente ações que possibilitem mudanças de atitudes individuais e 

coletivas, na perspectiva de apontar caminhos para a reconstrução ou construção do ensino de 

História.  

 

O ENSINO DE HISTÓRIA E AS NOVAS TECNOLOGIAS 

A excessiva mecanização no setor produtivo da sociedade gerou e ainda gera novas 

regras na relação capital e trabalho, alterando o perfil do trabalhador, exigindo um maior grau 

de escolaridade e com qualidade. Exigência esta que traz ao campo das discussões a relação 

homem e máquina nas transformações sociais com as novas tecnologias. 

Diante do contexto, o ensino de história precisa está “plugado” ao advento dessa nova 

realidade, possibilitando ao aluno uma melhor compreensão do mundo, das relações novas de 

trabalho e preparados para o exercício da cidadania. Para isto, faz necessário ter um ensino em 

harmonia com o nosso tempo. O uso dos recursos tecnológicos deve estar associado ao 
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domínio de conteúdo e metodologias para que se possa escolher a mais adequada à construção 

do conhecimento histórico.  

 

As Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC): reflexões quanto ao uso no ensino 

de História 

As Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) trazem o mundo para o ambiente 

escolar, de forma interativa do qual facilite e enriqueça a veiculação e as informações 

transmitidas, gerando um estímulo ao aluno no processo ensino-aprendizagem. Assim,  

 

o ensino ativo permite que o aluno desenvolva a sua capacidade de ser crítico, de se 

expressar, de questionar, de criar e de ter uma auto-disciplina nas tarefas escolares, 

contribuindo para que da atividade individual parta para a construção coletiva. 

(FERREIRA, 1999) 

 

Neste sentindo o aluno quando responsável pelo seu processo de estudo, aumenta seu 

interesse e participação das atividades propostas pelo professor. Quando isso ocorre torna-se 

comum ouvir dos alunos “o horário já acabou? Não “vi” o tempo passar; pega mais um 

horário...; quero continuar no horário do intervalo”. 

A contribuição metodológica das novas tecnologias (os recursos de multimídia, 

fotografia, vídeo, imagens, sons, filmes) quando usadas corretamente se tornam ferramentas 

de apoio para a apresentação, construção e transmissão do conhecimento histórico. E o 

desenvolvimento tecnológico permite que máquinas e programas sejam instrumentos 

poderosíssimos, criativos e não meros instrumentos mecânicos e repetitivos. Um dos poderes 

do desenvolvimento tecnológico para o campo da História é a digitalização das diversas 

fontes históricas que além de alargar a conservação dos documentos históricos possibilita que 

o docente utilize-os para análise e discussão sobre o passado e o presente. 

 

Os recursos tecnológicos nas aulas de História 

É preciso reconhecer que os recursos tecnológicos favorecem o desenvolvimento de 

uma série de capacidades e permitem o contato com linguagens variadas. 

A TV e o vídeo, juntamente com o computador são recursos tecnológicos de 

comunicação e informação mais utilizados no desenvolvimento de atividades nas aulas de 

história. A TV tem ensinado ao telespectador a conhecer o mundo de maneira prazerosa e que 

para MORAN, (2000) “a força da linguagem audiovisual está no fato de ela conseguir dizer 

muito mais do que captamos...” (apud, BEZERRA; LOPES 2002: 58).  Juntamente com o 
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vídeo – um excelente instrumento de sensibilização –, a TV ajuda a ilustrar a fala na sala de 

aula e dar vida aos cenários de história que estão nos livros ou aproximam os alunos de uma 

realidade distante, mas presente na sociedade. 

O computador juntamente com a Internet são instrumentos que processam e utilizam 

diferentes símbolos, potencializam pesquisas, produções textuais e a divulgação. A leitura e a 

escrita ganham novas características à medida que os recursos tecnológicos do computador 

favorecem o entrelaçamento entre produtor e leitor. Ao mesmo tempo o aluno produz e ler, 

aprendendo com erros e acertos. Quanto ao papel do professor e a função do computador, 

OLIVEIRA, A. afirma “[...] que o computador pode se constituir em uma ferramenta 

significativa quando voltada para conteúdos específicos [...], em situações onde a presença do 

professor é fundamental e que envolvam simultaneamente outras ferramentas culturais” 

(2006:15). 

Através da internet, novos caminhos se abrem para o trabalho do professor. O uso do 

correio eletrônico nas atividades de sala de aula pode ser um exemplo desses novos caminhos. 

O professor pede aos alunos que realizem uma determinada atividade e a envie pela internet 

para as devidas observações e correções. O objetivo é fazer que os alunos ao realizarem a 

tarefa, além responderem a atividade, tenham habilidades no envio e recebimento de 

mensagens eletrônicas e o professor ao enviar a resposta, realize o “feedback”que muitas 

vezes não acontece na sala de aula. 

O uso do hipertexto é outra ferramenta da informática que viabiliza o trabalho de 

temas históricos na sala de aula. Além de abordar os conteúdos, faz com que o aluno e o 

professor, descubram a melhor forma para ler e entender textos históricos. O hipertexto 

também favorece o entrelaçamento de diversas áreas do conhecimento, fazendo que o aluno 

relacione os conteúdos de História às diversas disciplinas hierarquizadas no currículo escolar. 

Ao trabalhar um tema histórico com o hipertexto (seja da internet ou produção do professor) o 

professor possibilita uma interação do texto com imagens e sons e favorece uma leitura não 

apenas de decodificação mecânica e sim de compreensão. Mas, o professor precisa ficar 

atento para as potencialidades do uso do hipertexto, pois nem sempre trará benefícios aos 

alunos para a compreensão de um determinado assunto ou quando lhe for pedido apenas uma 

leitura de um texto linear impresso. 

Ainda como forma de trabalhar conteúdos históricos com a informática, apresenta-se 

aqui um Objeto de Aprendizagem que é a simulação de uma dada situação que interage com 

os alunos, provocando aprendizagem dinâmica de um determinado assunto. O Objeto de 

Aprendizagem em História que será destacado encontra-se no repositório do RIVED, com o 
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assunto sobre a Era Feudal. Através da história contada com o objeto de aprendizagem, o 

aluno sente como se estivesse no período da Idade Média porque o cenário será construído 

pelo aluno a partir do momento que ele responda às questões que implicam em conhecer as 

partes do feudo. O aluno portanto, entra em contato mais próximo com a época do 

Feudalismo, de forma dinâmica, por meio de personagens e atividades similares aos da época.  

No início da simulação há um diálogo entre pai e filho, em que o pai quer testar o filho para 

ver se está preparado para herdar o feudo, pois irá fazer uma viagem. Em seguida, apresenta 

várias etapas de provas como testes para o filho realizar. Em caso de erro nessas etapas 

(cometido pelo aluno), o filho do senhor feudal será reprovado, e assim, não assumirá o feudo. 

Portanto, com esse Objeto de Aprendizagem, o aluno será estimulado a aprender mais, uma 

vez que a administração do feudo estará em suas mãos e assim chegar a compreender as 

relações políticas, econômicas e sociais da época destacada.   

A simulação no objeto de aprendizagem dar um ressignificado para as aulas de 

História, conforme depoimentos de alunos que participaram de uma experiência na cidade de 

Imperatriz que relatam:  

 

“uma forma de (...) testar a capacidade de aprendizado. Foi muito importante pela 

necessidade de atenção que devemos ter em tudo em cada detalhe.” 

“gostamos porque além de falar do assunto tem também as figuras que ajudam nós 

entender melhor o assunto, além de ser divertido. É um método legal e diferente e 

não fica rotina de sala de aula”. 

 

O professor de História antes de adotar novas tecnologias no seu trabalho educacional, 

precisa primeiramente, definir o que ensinar, por que ensinar e como ensinar a História. E 

com uma sólida fundamentação teórica para que suas práticas não se tornem meras repetições 

de conteúdos pouco atraentes. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O conhecimento sobre o processo de ensino e aprendizagem e a relação entre as 

abordagens historiográficas e as ações metodológicas que implicam no ensino de História, 

inserido no contexto das novas tecnologias foram fundamentais para as reflexões quanto à 

contribuição das Tecnologias da Informação e Comunicação nas aulas de História. 

O ensino deve estar voltado para as transformações da sociedade que recebe muitas 

informações cada vez com maior velocidade, forçando o professor a desdobrar-se entre sua 

formação específica e sua atualização de mundo. 
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A contribuição metodológica das novas tecnologias para o ensino de História 

destacada na presente pesquisa quanto à produção e à transmissão do conhecimento histórico, 

através de exemplos relatados foi possível identificar que o trabalho pode ser desenvolvido 

com ou sem a internet e havendo as dificuldades o professor inserido no seu contexto 

consegue levar e produzir conhecimento.  

O professor de História frente a várias definições do seu campo de trabalho, precisa 

estar se reestruturando, buscando novos caminhos que visem melhorias para seu trabalho. Eis 

o desafio acompanhado de obstáculos ao longo da trajetória do profissional de História.  

Diante dos desafios, pretende-se dar continuidade à pesquisa e assim contribuir no processo 

ensino-aprendizagem para o ensino de História. 
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As águas e a Cidade de Belém no século XIX 
 

Conceição Maria Rocha de Almeida1 
 

Resumo: no presente trabalho, pretendo analisar a cidade de Belém do século XIX 
considerando a presença das águas no local onde a mesma foi construída e, sobretudo, as 
concepções dos moradores relacionadas às idéias de águas boas e águas más e, nesse sentido, 
que conexões foram estabelecidas entre aquelas concepções e as idéias sobre natureza, uma 
vez que tais modos de pensar certamente imprimiram marcas importantes nas relações dos 
habitantes com as águas. 
 
Palavras-chave: águas, Belém do Pará, historia 
 
 
Résumé: dans présent travail, je prétends analyser la ville de Belém du siècle XIX en 
considérant la présence des eaux dans le lieu où la même a été construite et, surtout, les 
conceptions des habitants rapportés aux idées d'eaux bonnes et d'eaux mauvaises et, dans ce 
sens, dont des connexions ont été établies entre ces conceptions et les idées sur nature, vu que 
telles manières de penser certainement ont imprimé des marques importantes dans les 
relations des habitants avec les eaux. 

Mots-clés: eaux, Belém du Pará, histoire 

 

“A posição geográfica do Pará, ou melhor da cidade de Belém, é de 1º21’ de latitude 
Sul e 48º28’ de longitude Oeste. Assenta-se sobre um elevado promontório, à 
margem do rio Pará que é o braço mais importante do delta amazônico. A cidade 
fica a oito milhas do mar e é vista a grande distância, do rio.”2 

As palavras de Daniel Kidder situam-se no contexto de sua viagem ao Pará em 1839. 

Maravilhado o viajante referiu-se às águas que singrou como “o imenso lençol prateado”, 

pois era noite de lua cheia. Nos registros de Kidder, Belém é apresentada a partir das águas.  

O relato de Kidder não é o único a ressaltar a conexão entre a cidade de Belém e as 

águas adjacentes à mesma. Alfred Russel Wallace que chegou na “Cidade do Pará” 

juntamente com Henry Bates no ano de 1848 registrou que “Belém era a maior cidade do 

maior rio do globo – o Amazonas - sendo a capital de uma província cuja superfície iguala e 

de toda a Europa ocidental”.3 

De modo similar, ao concluir o seu “Ensaio Corográfico sobre a Província do Pará”, 

no ano de 1833, Antonio Ladisláo Monteiro Baena já afirmava que  

                                                 
1 Mestre em História, IFCH/UFPA, doutoranda em História Social, PUC/SP, docente da Escola de Aplicação da 

Universidade Federal do Pará. 
2 KIDDER, Daniel Parish. Reminiscências de viagens e permanências nas províncias do Norte do Brasil: 

compreendendo notícias históricas e geográficas do Império e das diversas províncias. São Paulo: Ed. da 
Universidade de São Paulo, 1980. P. 183. 

3 WALLACE, Alfred Russel.  Viagens  pelo  Amazonas  e  Rio  Negro. Belo Horizonte: Ed. Itatiaia; São Paulo: 
Ed. da Universidade de São Paulo, 1979. Pp. 19.  
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“(...) he uma região imensa, amena e fértil, que a natureza acobertou de viçosos 
vegetaes munidos de rara virtude, e de selvas magestosas, povoadas de excelsas 
arvores, todas próprias do serviço náutico e civil: e que talhou de maximos lagos, de 
altas serras, de espinhaços de montes, e de vastas veigas: o numero dos rios capitaes 
e dos seus defluentes, que formão a sua admiravel hydrografia, he portentoso: seria 
íngreme empresa formalizar uma lista hydrografica de todos elles com a indicação 
da addicção das nascentes visinhas e da natural defluencia de uns em outros com a 
sua respectiva posição geográfica.”4 

 
Viajantes, naturalistas, estrangeiros em geral expressaram a necessidade de ressaltar 

em suas produções aquilo que era entendido como grandioso, majestoso, imponente na flora e 

fauna, nas águas e nos montes que constituiriam a natureza em torno da cidade. Mas, século 

XIX foi também um período marcado pela preocupação de autoridades dirigentes, 

engenheiros, médicos, comerciantes, entre outros que viviam em Belém, com a consolidação 

do controle das águas. E para tanto, precisaram recorrer a intermediários essenciais como 

pontes,  valas, canais, cais, canos de esgoto e as embarcações.  

 

Entre a “arrecadação” e o “aformoseamento”: o cais e o porto de Belém nos discursos de 

dirigentes provinciais 

 

“(...) Se falamos desta Província, podemos dizer que nos falta tudo. 
Precizamos cercar com hum caes, bem construído, toda esta cidade, não só pela 
belleza que disto rezulta; mas sobre tudo para o commodo de seus habitantes, 
melhor arrecadação dos direitos públicos e melhor fiscalização policial.(...)”. Soares 
D’Andrea5 

 
 As palavras do presidente D’Andrea foram registradas num contexto pós-cabanagem, 

em 1838. O discurso remete para a obra de pacificação da província após o confronto com 

“homens ignorantes” capazes de “imoralidades” e sem “religião”. Para ele, um conjunto de 

obras seria fundamental para superar o “gentilismo”, ainda observado ao longo dos rios da 

província, e construir a civilização na província. Entre as muitas obras e serem efetivadas, 

estava a melhoria da comunicação interna através dos rios e canais. Isso feito, também seria 

necessário melhorar a alfândega a fim de que essa se tornasse “capaz de corresponder ao 

volume futuro do porto”. Ou seja, para Soares D’Andrea era essencial a construção de obras 

capazes de assegurar o controle das águas, com vistas à melhoria da agricultura e do 

comércio. Esse controle era pensado também, através da construção de um cais, extenso o 

                                                 
4 BAENA, Antonio Ladisláo Monteiro. Ensaio Corografico sobre a Província do Pará. Pará: Typographia de 

Santos Menor, 1839. P. 3. 
5 “Discurso com que o Presidente da Provincia do Pará Soares D’Andrea fez a abertura da 1ª Sessão da 

Assemblea Provincial no dia 2/03/1838. In: www.crl.edu/content/brazil/para.htm 
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bastante para cercar a cidade e oferecer os benefícios que reverteriam em progresso para a 

província.6 

 Talvez sob os ecos das palavras de Soares D’Andrea acerca da necessidade urgente de 

melhoria do cais, em 1839 o poder público informa que a obra do mesmo, da rua da Boa Vista 

seria  

“concluida com modica despesa, ajudada por meio de subscrição dos proprietários 
das casas vizinhas, feita com a pedra extrahida da Fazenda do Pinheiro, e com 
trabalho de alguns presos artífices (...). Seu fim he não só fazer communicar pela 
marinha á alfândega com a rua da Boa Vista e aformozear aquella parte da cidade 
como interpor uma rua as cazas cujos fundos dão agora sobre o rio, e dar passagem 
aos fiscalizadores dos direitos públicos.”7 

 
 O dirigente Souza Franco referiu a necessidade da construção de um cais  localizado 

entre o Forte de São Pedro Nolasco e o do Castelo, o que possibilitaria a abertura de uma rua 

na marinha da cidade. Novamente os argumentos recorrentes – arrecadação dos direitos 

públicos e aformoseamento da cidade - e além desses a necessidade de impedir a construção 

de casas ao longo da marinha, uma vez que os quintais e cercados de várias delas adentravam 

o rio, possibilitando a ação de contrabandistas e comprometendo a boa aparência da frontaria 

de Belém.8 

 Além de advertir para a questão do cais, o presidente Souza Franco alerta também para 

a necessidade de limpeza de canais, como o de Igarapé Mirim, o qual somente nas grandes 

marés permitia passagem de embarcações de maior porte, devido ao acúmulo de entulho, ou 

seja, o movimento das embarcações dependia das marés. Inúmeros relatórios depois, a 

presidência da província continuou a referir o estado precário do canal de Igarapé Mirim, bem 

como a necessidade de limpeza do mesmo.9 

 Em outras palavras, era fundamental desenvolver modos de lidar com as águas dos 

rios, afinal havia a necessidade imperiosa do intercâmbio comercial como também da 

navegação. Todavia, as maneiras de pensar, bem como as ações em relação às águas 

destoaram mediante as motivações em foco, ou seja, para alguns moradores era interessante 

possibilitar contatos com comerciantes que burlavam o fisco, mesmo sendo essa uma atitude 

reprovada pela oratória dos dirigentes, pois tal ação poderia implicar em trocas favoráveis 

para os envolvidos, tais como o recebimento de uma gratificação, o apreço de algum familiar, 

                                                 
6 Idem. 
7 Discurso recitado pelo Presidente da Provincia do Pará Bernardo de Souza Franco, por ocasião da abertura da 

Assembléia Legislativa Provincial em 15/08/1839. In: www.crl.edu/content/brazil/para.htm. 
8 “Discurso recitado pelo Presidente da Provincia do Pará Bernardo de Souza Franco,  por ocasião da abertura da 

Assembléia Legislativa Provincial em 15/08/1839”. In: www.crl.edu/content/brazil/para.htm. 
9 Idem. 
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a preservação das relações de amizade, enfim, trocas que, em contrapartida, eram 

desfavoráveis para o poder público que avaliava a lacuna na arrecadação.  

 Em 1841 as obras de ampliação do cais já estavam principiadas. Elas seguiam do porto 

denominado “escadinha”, até o “Fortim de São Pedro Nolasco”, tendendo a prosseguir até a 

ponte da Alfandega na rua da Boa Vista. A partir daí seria aberta uma comunicação com a rua 

do Assougue, pela travessa ao lado do Arsenal de Guerra  que foi alargada a partir da compra 

de terrenos. Também foi providenciado o alargamento e embelezamento da Praça da 

Alfandega, “facilitando igualmente a construcção de uma melhor ponte para o serviço desta 

repartição por ter entrado o caes pelo rio adentro”. Naquele tempo a obra tinha um 

orçamento em torno de onze contos de réis.10 

  O andamento das obras dependeram, naquele período de pessoas que as financiassem. 

Em 1845, por exemplo, parte das obras do cais localizada em frente ao beco do Açougue foi 

concluída a partir de uma contratação obtida com Manoel Joaquim dos Santos. Mas a obra 

demandava maiores recursos e demorou a avançar. No ano de 1850, o dirigente informou que 

parte dos recursos emanavam do orçamento municipal, bem como “uma pedreira montada 

pela mesma inspecção na Ilha da Cotijuba”, da qual eram extraídas as pedras usadas na obra 

do cais de Belém. A obra aliás, demandava, em diversos trechos o uso de madeira também, 

numa lida constante de contenção das águas do rio. O  trabalho era considerado pesado e 

exaustivo para os “operários”. Importante atentar também que a recorrência à mão-de-obra 

dos Corpos de Trabalhadores não foi eterna.11 

 Em 1858, o presidente João da Silva Carrão chamou a atenção para os “sacrifícios” 

demandados pela província em função das obras do cais e que ainda assim exigia vultosos 

recursos para ser prosseguida. Considerava que aquela obra deveria ser enquadrada como uma 

“obra geral”, para tanto o dirigente levava em conta “a natureza do serviço a que é 

destinada”, e como tal deveria ter suas despesas custeadas, ou seja, a construção do cais não 

era, na visão de Silva Carrão uma obra especificamente provincial, portanto deveria ser 

encaminhada e concluída com recursos dos “cofres gerais”. Nos anos sessenta, essa questão 

                                                 
10 “Discurso recitado pelo Presidente da Provincia do Pará Bernardo de Souza Franco,  por ocasião da abertura 

da Assembléia Legislativa Provincial em 14/04/1841”. In: www.crl.edu/content/brazil/para.htm 
11 “Discurso recitado pelo Dr. João Maria de Morais, Vice-Presidente da Provincia do Pará, por ocasião da 

abertura da 2ª Sessão da Quarta Legislatura da Assembléia Legislativa Provincial em 15/08/1845”. E 
“Relatorio feito pelo Presidente desta Provincia Jeronimo Francisco Coelhoi e entregue ao 1º Vice Presidente 
em exercício o Dr. Ângelo Custodio Correa em 1/08/1850”. In:  www.crl.edu/content/brazil/para.htm 
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permaneceu em debate, todavia as obras do cais continuaram a aparecer na parte referente ás 

obras provinciais.12 

 Em relatório de 12 de maio de 1860, o dirigente provincial esclareceu que foram 

construídos “14.960 palmos cúbico de paredão com revestimento de cantaria” na parte do 

cais de marinha junto a Santo Antonio, adverte porém que a obra deveria prosseguir mediante 

arrematação, ou seja, a partir de anúncios em jornais e admitindo-se concorrência, para o que 

havia mandado elaborar a planta e o orçamento referentes a dezessete braças lineares de 

muralha, ou seja, defendia que a obra não podia onerar os cofres provinciais como já vinha 

ocorrendo de longa data e precisava da “immediata protecção do Governo Imperial”. 

Também para ele a construção do cais constituía-se numa necessidade ante a 

imprevisibilidade das águas, sobretudo quando ocorriam as grandes marés.13  

 Apesar das reclamações dos dirigentes, a obra prosseguia, mesmo que às duras penas, 

ante a alegada pobreza dos cofres provinciais. Ainda em 1860 o cais da Doca do Reducto teve 

12.544 palmos cúbicos de paredão e a doca do Ver-o-Pezo passou por desobstrução, uma vez 

que as pequenas embarcações que nela atracavam, precisavam de proteção contra as violentas 

ressacas do rio. 

 Em 1862 foi traçado um novo plano, com vistas a viabilizar pontos de desembarque 

nos quais os carros pudessem buscar cargas mais pesadas. O plano proposto previa a 

construção de um largo passeio que ligaria a Sacramenta a doca do Reduto. Essa era uma obra 

que avançava para a conclusão e que os dirigentes discutiam o quanto seria importante para a 

valorização crescente dos imóveis localizados próximo a ela. Uma vez finalizada ela se ligaria 

ao cais, que por sua vez também “orna” a cidade. Ou seja, a idéia do embelezamento da frente 

da cidade através do cais, percorreu várias dezenas de anos do século XIX.  

 Nos anos setenta a obra foi dividida em 4 secções, com vista a novamente agilizar o 

avanço da mesma: a primeira sessão situada entre as pontes da guardamoria e de pedras; a 

segunda localizada entre a ponte de pedras e a doca do Ver-o-Peso; a terceira, entre a travessa 

das Mercês e o beco do Açougue; a quarta, situada entre o extremo da Alfandega e o porto da 

Sacramenta, ou travessa dos Mirandas. A primeira sessão estava em andamento por 

                                                 
12 “Discurso da abertura da Sessão Extraordinaria da Assemblea Legislativa Provincial do Pará em 7/04/1858. 

Pelo Presidente Dr. João da Silva Carrão”. Depositados em www.crl.edu/content/brazil/para.htm 
13 “Relatorio que o Presidente da Provincia do Pará Antonio Coelho de Sá e Albuquerque apresentou ao Vice-

Presidente Fábio Alexandrino de Carvalho Reis ao passar-lhe a administração em 12/05/1860.” In: 
www.crl.edu/content/brazil/para.htm 
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administração, foi concluída e paga. As demais estavam em processo de construção e 

pagamento. 14 

  Em 1881, o presidente José Coelho da Gama e Abreu declarou que tentava dar 

prosseguimento as obras, a partir do Arsenal de Marinha até o antigo Castelo, mas ressentia-

se com falta de engenheiros suficientes. Nos demais anos da década a obra ainda permaneceu 

em andamento, embora alguns dirigentes insistissem em registrar em seus relatórios que a 

mesma estava em fase conclusiva, assim prosseguindo até o final do século XIX. Parecia 

mesmo que a obra demandava recursos externos, ou seja, não atingia o desfecho a que se 

propuseram as autoridades, sem que houvesse o concurso do governo central, fosse o império 

ou a república.15 

Já no século XX, o governo federal abriu concorrência para o encaminhamento das 

obras. Em abril de 1903, o engenheiro Percival Farquar assinou contrato para a construção. 

Para tanto foi organizada a companhia Port of Pará, através da qual uma nova longa etapa de 

trabalhos foi encaminhada. 

 

Águas, cidade, valas e esgoto 

 

“Os abaixo assignados commerciantes estabelecidos a travessa Sete de Setembro, 
entre a rua dos Mercadores e Formoza, vem respeitosamente chamar a attenção de 
V. Exª para o estado deplorável e immundo em que se acha  aquella travessa, por 
falta de calçamento e muito especialmente de um cano de esgoto que dê sahida as 
águas pluviaes e as do serviço domestico dos quintaes das ditas cazas; pois, sendo o 
leito da rua superior ao nível dos assoalhos ficam as águas depositadas debaixo dos 
mesmos, cauzando assim aos [Suppes] graves prejuízos em mercadorias, 
diterioramento nos predios, e muito principalmente para a boa higiene”.16 

 
 
 Encaminhado nos anos oitenta, o pedido acima remete para o viver numa cidade 

interpenetrada pelas águas de rios e igarapés, úmida, repleta de terrenos baixos, cuja 

                                                 
14 “Relatorio apresentado á Assemblea legislativa Provincial em 15/02/1872 pelo Presidente da Provincia Abel 

Graça”. In: www.crl.edu/content/brazil/para.htm 
 Idem. Não é demais ressaltar que o período em questão a economia gumífera representava grande parte dos 

lucros provinciais com exportação: entre janeiro e junho de 1871 a goma elástica exportada atingiu 2.647,206 
kgs , seguida pela castanha da terra, com 1.554,541 kgs e só sendo superada pelo cacau com 3.069, 264 kgs. 
Os dirigentes associavam as necessidades de prosseguimento incessante das obras do cais e porto ao 
desenvolvimento econômico da província. 

15 “Relatório apresentado pelo presidente da Provincia José Coelho da Gama Abreu á Assemblea Legislativa 
Provincial em 15/02/1881”. In: www.crl.edu/content/brazil/para.htm 

 
16 Depositado no APEP. Fundo: Secretaria da Presidência da Província. Série: Abaixo-assinados. Caixa 6. Ano: 

1881. 
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localização favorecia elevado índice pluviométrico e não raramente exposta aos alagamentos 

causados pelas chuvas. Para os moradores descontentes com aquele estado de coisas, urgia o 

empenho dos dirigentes no sentido de fazer esgotar as águas, facilitando a vida daqueles que 

nela viviam. Não raramente, os abaixo-assinados e os jornais refletiam tais insatisfações. 

 Os comerciantes estabelecidos na rua “Sete de Setembro” expuseram o que eu 

chamaria de sentimento de desgosto para com a situação que se desenvolvera naquele começo 

de ano. O pedido deles data de 30 de maio de 1881, as chuvas precipitavam-se com mais 

intensidade na cidade de Belém entre os meses de dezembro e maio. As águas das chuvas 

ficaram acumuladas juntamente com as águas oriundas dos serviços domésticos 

transformando os quintais em alagados, os moradores não deixaram de inserir comentários 

acerca daquelas que eram “águas depositadas”, paradas e comprometedoras da “boa higiene”. 

No caso dessa solicitação, o cano de esgoto deveria servir ao escoamento de águas pluviais e 

aquelas oriundas do serviço doméstico. 

Mas, ao longo do século XIX, o esgotamento das águas nem sempre ocorreu com a 

intermediação de canos. Os dirigentes provinciais, até os anos sessenta do século XIX, 

registraram com maior regularidade informações acerca das valas, essenciais para dar vazão 

às águas de inúmeros lugares da cidade de Belém. E mesmo com o avançar dos anos e o 

adentrar do século XX, e dos discursos em prol do progresso e da civilização que deveria 

imperar naquela que parecia ser uma cidade promissora, valas para esgotamento podiam ser 

encontradas em vários bairros da cidade, a despeito do apreço pelo embelezamento dos vários 

logradouros de Belém. 

 Havia valas de diferentes portes, principalmente nas grandes fazia-se necessário o 

estacamento reforçado com madeira resistente. Em relatório de 1852 constam, por exemplo, 

massaranduba e acapu para as grandes valas da estrada das Mongubeiras.   

 Devido aos muitos terrenos baixos localizados naquela área, os dirigentes ordenaram a 

construção de valas menores. Em 1852, o presidente da província declarou que seria 

necessário levar adiante a abertura de um grande canal, há muito tempo pensado, com 

extensão suficiente para “circunvalar” toda a cidade e unir o igarapé do Arsenal ao do 

Reducto. Seria um enorme canal recebedor das águas de todas as valas e valetas, um sonho de 

escorrer e enxugar a cidade. 

 Nos anos sessenta os dirigentes continuavam a reclamar das valas, a registrar que eram 

obras mal realizadas, que era necessário avaliar a substituição das mesmas por canos de 

esgotos ou canais, que talvez pelos canais pudessem navegar pequenas canoas para abastecer 

a população residente em áreas mais distantes, enfim. Ou seja, fortalecia-se a idéia de que 
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melhorar a cidade significava enquadrar as águas através de intervenções a serem pensadas e 

decididas sobretudo por engenheiros. As intervenções, entretanto,  insistiam nos usos de 

valas, canais e canos de esgoto. Afinal, as águas pluviais em abundância, empoçadas pelos 

logradouros públicos eram as “más águas”, convidativas de doenças e morte. Combatê-las era 

um modo de pensar cada vez mais naturalizado.17 

 No início dos anos setenta, as obras de esgoto e calçamento foram encaminhadas na 

cidade. Em 1870, o presidente provincial Abel Graça, relatou à Assembléia Legislativa 

Provincial que obras públicas como o calçamento da cidade de Belém e o cais de marinha 

achavam-se contratadas. Todavia, ao final dos anos setenta o dessecamento dos pântanos, as 

obras dos esgotos, o calçamento das ruas em geral, continuavam a ser debatidos.18  

 A imprensa local não dava trégua, culpava os dirigentes pela lentidão, pelo descaso 

com que tratavam a questão da saúde da população e associava à demora nas obras de 

esgotamento, o que favorecia a permanência de pântanos. Diante disso, a questão do acúmulo 

de água na cidade, aliado ao da precariedade na limpeza de ruas, valas e calhas era retomada 

com freqüência.19  

 Não obstante o adentrar do século XX, a república proclamada e com ela mais 

discursos de superação do atraso em que se encontrava a cidade, sobretudo devido às 

incompetências passadas, as queixas persistiram ou em jornais que se opunham aos dirigentes 

de plantão, ou nos relatórios dos próprios governantes, ou em abaixo-assinados. Ou seja, 

ganhava força o propósito de enquadrar as águas de Belém, mediante os ditames do 

progresso.20  

Contudo, a cidade fora fundada e crescera em meio ás águas e essas cobravam custos 

elevados aos habitantes para permanecerem instalados na capital do Pará. E é importante não 

esquecer que a grande maioria dos moradores organizou suas vidas em meio à convivência 

com elas. Possivelmente para muitos que precisavam percorrer as ruas,  encharcando os 

                                                 
17 “Relatorio apresentado á Assemblea Legislativa Provincial pelo presidente provincial por s. exc.a o sr.  

conselheiro de guerra Joaquim Raymundo de Lamare, em 15/08/1867”. In: 
www.crl.edu/content/brazil/para.htm 

18 “Relatorio apresentado á Assemblea legislativa Provincial em 15 de fevereiro de 1872 pelo Presidente da 
Provincia Abel Graça”. In: www.crl.edu/content/brazil/para.htm 

Para José Coelho da Gama e Abreu, presidente da província, a causa do “estado mórbido da população de 
Belém, seria a existência dos pântanos que começam no litoral, junto ao arsenal de marinha, e, alargando-se 
e estendendo-se, chegam ato o Igarapé das Almas e do Reducto”. Falla do doutor José Coelho da Gama e 
Abreu, na Assembléa Legislativa da provincia do Gram-Pará, em 16/06/1879. Pará, 1879. In: 
www.crl.edu/content/brazil/para.htm 

19 Jornal: “Diario do Gram-Pará,  anno 34 – Nº 237,  20/10/1885 - P. 01. Depositado na Biblioteca Pública 
“Arthur Vianna”, sessão de microfilmagem. Fundação Cultural do Pará “Tancredo Neves”/ CENTUR. 

20 Jornal “Diario de Noticias”, Anno XV - Nº 11, 07/11/1897. P. 1. Depositado na Biblioteca Pública “Arthur 
Vianna”, sessão de microfilmagem. Fundação Cultural do Pará “Tancredo Neves”/ CENTUR. 
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corpos nas chuvas, mergulhando os pés na lama, as águas guardassem outros significados. 

Essa, aliás, não deixa de ser uma motivação a mais, instigante certamente, para a construção 

de outras histórias das águas e de Belém do Pará.  
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“Presídio de Mulheres”: as origens e os primeiros anos de estabelecimento. São Paulo, 
1930-1950 

 
Angela Teixeira Artur 

 
Resumo 
O presente artigo tem como objetivo apresentar os dados referentes à pesquisa de mestrado 
que vem sendo desenvolvida a respeito das origens do “Presídio de Mulheres” do Estado de 
São Paulo entre 1930 e 1950. Em 1940, entrou em vigor um novo Código Penal e com ele foi 
estabelecida a primeira diretriz legislativa para a separação física de homens e mulheres no 
interior do complexo prisional brasileiro. Tal código determinava, pelo Art. 29º, em seu 2º 
parágrafo, que: “As mulheres cumprem pena em estabelecimento especial, ou, à falta, em 
secção adequada de penitenciária ou prisão comum”. Atendendo à determinação do Código, 
em 1942 foi inaugurado, nos terrenos da Penitenciária do Estado, o “Presídio de Mulheres” 
sob os cuidados das freiras da Congregação do Bom Pastor d’Angers. A criação do presídio 
foi precedida por um debate que se estendeu pelos primeiros anos de seu estabelecimento e foi 
promovido por autoridades penitenciárias, políticos, advogados e médicos.  
Palavras-chave: Prisão – Mulheres – História do Brasil República. 
 
Abstract 
This article intends to report the data about the current research of Master’s degree with 
respect to the birth of São Paulo’s State’s Women’s Prison (“Presídio de Mulheres”), 
between 1930 and 1950. The new Penal Code came into force in 1940, along with this, it was 
established the first directive role to separate men and women in brazilian prisons. The Code 
determinate, by Art. 29th, in its 2nd paragraph, that: “Women have to serve their sentence at 
especial establishment, or, on its absence, in appropriate section in the penitentiary or 
commom prison”. Answering for the Code determination, in 1942, it was inaugurated, on land 
of State’s Penitentiary, the Women’s Prison (“Presídio de Mulheres”) in the care of the nuns 
from the Congregação do Bom Pastor d’Angers. The prison’s creation was preceded by a 
debate that was extended for the early years of its establishment and was promoted by 
penitentiary authorities, politicians, lawyers and doctors. 
Key-words: Prison – Women – Brazil Republic’s History. 

 
 

 

Apresentação 

Embora, o encarceramento de mulheres em salas, celas, alas e seções separadas dos 

homens fosse uma prática recorrente, até o ano de 1940, não havia qualquer diretriz legal que 

exigisse ou regulamentasse nem essa prática, nem uma instituição para tal fim específico. 

Assim, as mulheres presas eram separadas ou não dos homens de acordo com os desígnios das 

autoridades responsáveis no ato da prisão e de acordo com as condições físicas para tal. 

A partir da década de 1930, na tentativa de promover amplas reformas com vistas à 

regulamentação geral das prisões brasileiras (CUNHA, 1986; HERSCHMANN & PEREIRA, 

                                                 
  Bacharel em História pela FFLCH-USP; mestranda em História Social pela FFLCH-USP / CAPES. 
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1994; PEDROSO, 1995; FERLA, 2005), o governo federal adotou as seguintes medidas: 

implementou, em 1930, o Regimento das Correições que pretendia reorganizar o regime 

carcerário; em 1934, foi criado o Fundo e o Selo Penitenciário, a fim de arrecadar dinheiro e 

impostos para investimento nas prisões; em 1935, foi estabelecido o Código Penitenciário da 

República, que passou a legislar sobre o ordenamento de todas as circunstâncias que 

envolviam a vida do indivíduo condenado pela Justiça; e, em 1940, passou a vigorar o novo 

Código Penal.  

Somente em 1940 foram tomadas as primeiras medidas efetivas (LIMA, 1983:48), 

por parte do Estado, visando à acomodação legal1 de mulheres que cometeram crimes. A 

primeira diretriz legal que se refere às mulheres encarceradas foi determinada pelo Código 

Penal e pelo Código de Processo Penal, ambos de 1940, e pela Lei das Contravenções Penais, 

de 1941. Assim, no 2º parágrafo, do Art. 29º, do Código Penal de 1940, determinou-se que 

“As mulheres cumprem pena em estabelecimento especial, ou, à falta, em secção adequada 

de penitenciária ou prisão comum, ficando sujeitas a trabalho interno”. Cumprindo esta lei, 

somente duas prisões para mulheres foram criadas. Em São Paulo, em 11 de agosto de 1941, 

foi instituído o Decreto-Lei n.º 12.116 que dispõe sobre a criação do “Presídio de Mulheres”. 

Inaugurado em 21 de abril de 1942, permaneceu até 1973 sob a administração das freiras da 

Congregação do Bom Pastor D’Angers. E no Rio de Janeiro, pelo Decreto-Lei nº 3.971 de 24 

de dezembro de 1941, foi criada a Penitenciária Feminina da Capital Federal, também 

administrada por freiras da mesma congregação até o ano de 1955. 

A promiscuidade, em suas mais diversas formas, compôs a maior pauta de discussão 

a respeito da necessidade de se criar estabelecimentos especiais que abrigassem as mulheres 

infratoras. O estabelecimento a ser criado, além de separar mulheres de homens, deveria dar 

conta de operar separações entre as próprias internas por tipo de crime, condição jurídica e 

idade. 

 

Características do “Presídio de Mulheres” 

No Parágrafo único do Artigo 1.º do Decreto que dispõe sobre a criação do “Presídio 

de Mulheres”, define-se que: “somente serão recolhidas mulheres definitivamente 

condenadas.” Sendo assim, é importante ressaltar a diferença (CANCELLI, 2005: 142-143) 

                                                 
1  “Durante todo o período que antecede a criação da Penitenciária de Mulheres do Distrito Federal, em 1942, e 

a de São Paulo em 1941, as mulheres sempre foram recolhidas conjuntamente com os homens, nas delegacias 
de polícia ou prisões, ficando, conforme as possibilidades destes estabelecimentos, em ‘alas’, 
‘compartimentos’ ou ‘pavilhões’, ou em celas separadas, ou mesmo nas mesmas celas dos homens. Para todo 
esse período nunca foi-lhes ministrado nenhum ‘tratamento’ penitenciário especial.” (LIMA, 1983:48) 
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entre as mulheres detidas para mera averiguação, ou que passavam pouco tempo nas casas de 

detenção e delegacias e as que passavam por processo, eram julgadas, consideradas culpadas e 

condenadas as penas de privação de liberdade. 

O número de mulheres que respondiam a processo e eram efetivamente condenadas 

era reduzidíssimo. Lemos Brito, um dos maiores penitenciaristas da época, ressaltava o 

reduzido número das presas.2 Algumas pesquisas corroboram a posição de Lemos Brito3. No 

caso do “Presídio de Mulheres”, os números são ainda menores. No ano de sua inauguração, 

em 1942, o Presídio recebeu apenas sete sentenciadas. E, num prazo de dez anos, abrigou 

apenas 212 sentenciadas4, evidenciando que a criação da instituição penal para mulheres pode 

não ter sido motivada apenas por necessidades de demanda. 

Uma característica relevante quanto à natureza da instituição “Presídio de Mulheres” 

é o fato de seu suporte arquitetônico ser uma casa nos jardins da Penitenciária do Estado. 

Projetada pelo engenheiro Ramos de Azevedo, data de 1920 e foi construída para servir de 

residência para o primeiro diretor da Penitenciária Estadual. Abrigando, mais tarde, o 

“Presídio de Mulheres”.5 Ora, o “Presídio de Mulheres” em sua edificação não foi construído 

com a função prisional-penal. Foi construído para cumprir a função de residência. E é esse 

espaço de residência que, em 1942, vai receber o nome e ser adaptado à “função” de “Presídio 

de Mulheres”. 

O trato direto com as presas ficou, desde seus primeiros anos, a cargo das freiras da 

Congregação do Bom Pastor d’Angers, não de agentes penitenciários nem de agentes 

policiais. A administração legal continuava submetida à Penitenciária do Estado, mas não 

havia agentes estatais que lidassem imediatamente com as presas. Em suma, num momento 

em que o regime varguista estava concentrando poderes nas mãos do executivo, criando e 

fortalecendo mecanismos de controle, repressão e punição para a aplicação de um 

determinado projeto político ele delegou poderes a uma instituição religiosa. No caso, uma 

instituição católica, a Congregação do Bom Pastor d’Angers.  

Ainda nas especificidades da punição sobre as mulheres, Marrey Jr. afirma: “A 

fraqueza física e a superior afetividade da mulher – palavras sempre as mesmas empregadas 

                                                 
2  “Na organização de nossos estabelecimentos penitenciários de mulheres, todavia, não se pode lançar uma 

larga visada no que entenda com o trabalho, dado o diminuto número delas. Na última visita feita a seu 
presídio na Capital Federal havia trinta e cinco mulheres, mas entre estas diversas processadas”. (BRITO, 
1943: 20)  

3  PEDROSO, 1995: 113; LIMA, 1983: 32-33 & SILVA, 1992: 06. 
4  SILVA, 1992: 06: “[...] recebendo 07 (sete) sentenciadas: 05(cinco) por homicídio, 01 (uma) por aborto 

provocado por terceiros e 01(uma) por estelionato [...] de julho de 1942 a julho de 1952, passaram pelo 
“Presídio de Mulheres” 212 sentenciadas”. 

5  http://www.eap.sp.gov.br/ - Visualizada em 20-03-2009. 
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pelos escritores – explicam as atenuações que lhes são concedidas no regime das penas” 

(MARREY JR., 1941: 480). A esse respeito, Marrey Jr. faz um alerta relevante: “A mulher 

não está, pois, sujeita ao regime penitenciário estabelecido para o recluso ou detento e assim 

os regulamentos da Penitenciária lhes são aplicáveis apenas em especiais condições” 

(MARREY JR., 1941: 480). 

Estamos diante de uma suposta atenuação das penas, da instalação física das 

condenadas em uma casa, do trato direto com as presas ser função de freiras sem a presença 

imediata de agentes penitenciários ou policiais. E, ainda assim, recebeu o nome de presídio e 

estava submetido legalmente a uma instituição estatal, a Penitenciária do Estado. 

Diante desse conjunto de elementos, o “Presídio de Mulheres” não seria apenas uma 

variante dos modelos institucionais masculinos. Mas, uma instituição específica, cujas 

funções e a própria natureza divergiria dos presídios da época. Com efeito, para identificar as 

especificidades dessa instituição é de fundamental importância mapear e sistematizar o debate 

a respeito da necessidade de criação do “Presídio de Mulheres” – analisando seus discursos, 

apontando suas coerências e incoerências internas, relacionando-os aos demais discursos, 

identificando seus agentes, seus interesses e conflitos e contrapondo à legislação produzida. 

Tal mapeamento tem sua relevância assentada também na possibilidade de nos fornecer 

apontamentos seguros a respeito da natureza e das funções dessa instituição, ajudando-nos a 

compreender o que era uma instituição penal para mulheres em São Paulo durante a era 

Vargas. 

 

Pesquisa e Fontes 

A criação do presídio foi precedida por um debate que se estendeu pelos primeiros 

anos de seu estabelecimento e foi promovido por autoridades penitenciárias, advogados, 

médicos e políticos. Embora a historiografia não tenha ainda se dedicado à observação do 

debate quanto à relevância de se instituir um presídio feminino6, as divergências das opiniões 

revelam aspectos importantes sobre o que se concebia como punição quando a condenação 

recaia sobre as mulheres.  

No debate que se travou sobre a criação do “Presídio de Mulheres” em São Paulo, as 
                                                 
6 A única obra na qual foram investigadas as origens de uma instituição carcerária voltada exclusivamente para 

mulheres no Brasil foi Origens da Prisão Feminina no Rio de Janeiro. O Período das Freiras (1942-1955) de 
Elça Mendonça Lima. A pesquisa teve como base, sobretudo, a documentação administrativa da Penitenciária 
de Mulheres da Capital Federal (Rio de Janeiro) e o livro A questão sexual nas prisões de Lemos Brito. Nesse 
estudo, a autora comparou o discurso das autoridades com o das freiras responsáveis pela administração da 
penitenciária, identificando nesses discursos um acordo que definia a mulher como um “vazio de 
determinações”. A implementação da prisão feminina foi definida, pela autora, como uma “técnica de 
aceitação da condição subordinada”.  
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falas eram muitas vezes contraditórias, outras vezes consoantes e outras ainda dissonantes 

internamente e em relação umas às outras. Apontando para a existência de um intenso diálogo 

entre especialistas e autoridades a respeito de uma instituição penal para mulheres. 

Exemplo disso é a divergência entre as falas a respeito da demanda como 

justificativa para a criação do presídio. Assim, o professor e médico legista Flamínio Fávero, 

apontando a pequena demanda, contudo a considerava necessária (FÁVERO, 1942: 323). Já o 

então Presidente do Conselho Penitenciário do Estado e Professor, Candido Mota, afirmava 

que a demanda não era pequena (MOTA, 1940: 95). Enquanto isso, o então Conselheiro 

Administrativo do Estado Marrey Júnior, defendia que a demanda era inexistente, uma vez as 

poucas presas já estariam, segundo ele, acomodadas de maneira apropriada (MARREY JR., 

1941: 478). 

A existência de diferentes discursos e de um diálogo entre eles compõe um acirrado 

debate. Apontando para relações que se caracterizam pela inexistência de passividade e 

aceitação das condições das próprias relações. Tensões, conflitos e lutas sociais vão, em 

alguma medida, expressar, de algum modo, contradições e divergências na leitura de uma 

dada realidade social. Identificá-las é, portanto, imprescindível. Todavia, aí não se encontra a 

novidade no trabalho do historiador. É preciso, ainda, compreender tais contradições e 

divergências localizando-as em sua produção histórica de si mesma e de seu tempo, 

ressaltando seus diferentes agentes e interesses e reconstituindo as diversas relações 

produtoras deste conflito. 

Neste sentido, na presente pesquisa não pretendemos “explicar” o que “realmente” 

se passou, mas nos propomos a identificar as diferentes etapas do processo de produção e os 

efeitos de diversas versões (CHALHOUB, 1986: 21) construídas pelos distintos agentes 

sociais envolvidos no processo de criação e estabelecimento do “Presídio de Mulheres”. 

Pretende-se mostrar, portanto, que é possível construir explicações válidas do 
social exatamente a partir das versões conflitantes apresentadas por diversos 
agentes sociais, ou talvez, ainda mais enfaticamente, só porque existem versões ou 
leituras divergentes sobre as ‘coisas’ ou ‘fatos’ é que se torna possível ao 
historiador ter acesso às lutas e contradições inerentes a qualquer realidade social. 
(CHALHOUB, 1986: 23) 
 

A diversidade das fontes exige, diferentes tratamentos de acordo com a natureza de 

cada documento, identificando o lugar de produção sócio-econômico, político e cultural 

(CERTEAU, 1982: 67). Duas grandes categorias foram adotadas para a classificação das 

fontes: a documentação normativa estatal, composta por leis, decretos e códigos; e os debates 

públicos na forma de artigos e livros (bibliografia referente ao assunto produzida no mesmo 

período da documentação normativa estatal). Dois serão, também, os enfoques adotados: um 
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de caráter pontual, destacando o contexto mais imediato e específico da documentação; e 

outro de caráter relacional, mais amplo destacando os tipos de relações que se pode 

estabelecer entre os diferentes documentos (CERTEAU, 1982: 72).  

Relevante ainda é não desconsiderar o fato que, tomar a categoria mulheres como 

objeto de uma pesquisa histórica requer certos cuidados: 

Uma história social das mulheres não pode deixar de proceder, como etapa 
primordial, a uma cuidadosa análise interpretativa da historicidade dos conceitos: 
trabalha com processos não determinantes, secundários ou alternativos e, por isso, 
com estruturas, conjunturas, eventos, temporalidades diversas, que se entrecruzam 
no tempo. A coexistência de uma pluralidade de tempos simultâneos abre uma 
vertente estratégica para o estudo da experiência histórica das mulheres.(DIAS, 
1992: 48) 
 

Atentando, assim, para a variabilidade histórica, destacada por Joan Scott, do 

próprio termo “mulheres”.7 E mais ainda, para a própria diversidade de que é composto o 

termo, não se pode pensar em mulheres sem uma definição mais precisa segundo condições 

sociais, econômicas, raciais, religiosas, políticas, culturais8. Em suma, ser mulher não 

corresponde a uma categoria universal e a-histórica, é, também, socialmente construída e 

transformada.  

Vale, ainda, destacar a advertência feita por Le Goff: todo documento é monumento, 

isto é, um instrumento de poder e produto de determinadas relações de força (LE GOFF, 

1996: 545-548). Exigindo, portanto, igual desvelo no trato com toda a documentação, 

independente de sua natureza. Tal consideração nos reporta para a direção a ser seguida pela 

pesquisa, na qual propomos tomar as origens do “Presídio de Mulheres”: 

não como simples conseqüências de regras de direito ou como indicadores de 
estruturas sociais; mas como técnicas que têm sua especificidade no campo mais 
geral dos outros processos de poder. Adotar em relação aos castigos a perspectiva 
da tática política.(FOUCAULT, 1984: 24) 

Finalmente, a presente proposta de trabalho apresenta-se como um conjunto de 

apontamentos metodológicos para o estabelecimento de direções mínimas de investigação. E 

como apontamentos que são, existe a possibilidade de sofrerem alterações em suas direções e 

aprofundamentos de acordo com as demandas exigidas pelo trato documental, ao longo da 

realização da pesquisa. 

 

                                                 
7  “Questionávamos menos freqüentemente naquela época sobre a variabilidade histórica do próprio termo 

‘mulheres’, como ele se alterou, como no decorrer da industrialização, por exemplo, a designação de mulheres 
‘trabalhadoras’ como categoria separada de ‘trabalhadores’ criou novas percepções sociais do que significava 
ser uma mulher.” (SCOTT, 1991: 82) 

8  “Na verdade o termo ‘mulheres’ dificilmente poderia ser usado sem modificações: mulheres de cor, mulheres 
judias, mulheres lésbicas, mulheres trabalhadoras pobres, mães solteiras, foram apenas algumas das categorias 
introduzidas.” (SCOTT, 1991:  87) 
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Educação e Sociedade Maranhense Na Primeira República 
 

Tatiane da Silva Sales* 
 

Resumo: O início do período republicano representou para a educação um espaço de maior 
discussão e investimento, foi um momento histórico importante para as instituições de ensino 
do país e do Maranhão quando algumas foram criadas, estabelecidas e justificadas como 
referencial, a exemplo do ensino Superior. É sobre a efervescência deste período que este 
trabalho objetiva analisar a história da educação maranhense a partir da institucionalização de 
leis e decretos implementados no período republicano, quando foram emitidos os registros de 
gastos do governo estadual com a instrução pública e ocorreram mudanças com o sistema de 
ensino a partir da implementação da República, as leis de incentivo à educação e a reação 
social ao sistema educacional vigente. Assim, juntamente com as leis e decretos deste 
período, analisaremos também os jornais, que denotavam na sociedade quadros da educação 
maranhense. 
 
Palavras-chave: História. Educação. Sociedade. Legislação. Jornais. 
 
 

Education and Society of Maranhão in the First Republic 
 
ABSTRACT: The beginnig of the Republican Period has represented for the education a 
space of discussion and investment, it was an important historical event for the educational 
institutions of the country and of Maranhão when some ones were created, established and 
justified as reference, an example of Higher Education. It is on the effervescence of that 
period that this research aims to examine the history of the education in Maranhão since the 
institutionalization of implemented laws and decrees in the Republican Period, when the 
records were issued of the state government expenses with the public education and there 
were changes to the system education since the implementation of the Republic, the laws of 
incentive to education and social reaction to the current educational system. Thus, closely 
with the laws and decrees of this period, we also analyze the newspapers, which show pictures 
of education in society of Maranhão. 
 
Keywords: History. Education. Society. Legislation. Newspapers. 
 

 

O período republicano no Brasil acarretou em alguns pontos diferenciais em relação ao 

império, nos aspectos sociais, econômicos, culturais e educacionais. Tais modificações não se 

estabeleceram de maneira abrupta, mas algumas características novas foram implementadas 

nesse momento de transição pelo qual o Brasil atravessava, um dos aspectos que provocou 

reações sociais e ganhou espaço em falas e mensagens de autoridades brasileiras foi a 

instrução, tanto no caráter filosófico quanto no legal. Para entender o aspecto educacional 

deve-se levar em consideração a sociedade, seus agentes e os valores apreendidos é uma 

alternativa mais sólida para analisar as alterações do âmbito educacional. 
                                                 
*  Mestranda em História pela Universidade Federal da Bahia e bolsista pela Fundação de Amparo à Pesquisa no 

Maranhão (FAPEMA). 
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A primeira compreensão que pode ser destacada é este momento de passagem do 

Brasil, como se refere Jorge Nagle, sendo que muito do articulado para a educação 

republicana ser fruto da concepção moderna de país em vias de urbanização e 

industrialização. 

Pelo estabelecimento de dois brasis, um que ainda vivia sob as diretrizes da sociedade 

agro-exportadora, produzindo café, e mão de obra de maoria estrangeira, e outro país cada vez 

mais operacionado nas cidades, indústrias, dentre elas a têxtil, e trabalhos em escritório é que 

se formava um período de transição econômica e política, é que a educação ganhava novos 

contornos, diferenciando-se em certa medida do sistema de ensino do Império, pois com 

mudanças sociais mais aguçadas as instituições também ganhavam novos contornos. 

O governo republicano, neste novo contexto, aparentemente desempenhou atenção ao 

ensino público, mas alguns autores apresentam concepções diferenciadas, abaixo uma 

comparação entre medidas do Império que não permaneceram na República. 

 

Embora a linha geral dos debates do final do Império apontasse para a direção da 
construção de um sistema nacional de ensino, colocando-se a instrução pública 
como destaque para a instrução primária, sob a égide do governo central, o regime 
republicano não corroborou esta expectativa. (SAVIANI, 2008, p.170) 

 
 

Na República brasileira, desacelerando compasso do final do império a educação 

permaneceu descentralizada, seja pela influência do positivismo, ou mesmo por ser fruto de 

regimes políticos também descentralizados. O governo republicano não assumiu a educação 

como uma responsabilidade do governo central, cabendo, portanto, a maior responsabilidade 

para governos estaduais que assumiram parte do papel. 

Alguns autores consideram que não houve mudanças significativas na realidade 

prática da educação no Brasil pós Proclamação da República, sendo assim, a teria havido uma 

continuidade de um sistema deficiente de ensino. 

 

Assim, quando se proclama a República, o Maranhão apresenta, relativamente à 
instrução pública, o mesmo aspecto desolador que as demais províncias do Brasil, 
agravado ainda pelas lutas políticas e competições suscitadas pela mudança do 
regime. [...] com a universalização de alguns idéias educativos como o direito de 
todos à Educação, a gratuidade e obrigatoriedade do ensino elementar, o sistema 
educacional adquire uma dinâmica própria que o torna mais aberto às influências 
externas. (ANDRADE, 1984, p.29) 
 

O ‘aspecto desolador’ a que se refere a autora, diz respeito a questões de condições na 

manutenção de escolas, condições de trabalho para professores/as e permanência de alunos 
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mais carentes. Ao lado da extensão das características educacionais do Império estão também 

as modificações advindas com a República, pois vários aspectos educacionais foram 

discutidos em seus primeiros anos e dentre eles podemos destacar uma maior visibilidade ao 

processo educacional, implementação de leis, decretos e regulamentos e a implantação de 

uma educação sobre a lógica universal, gratuita e com ‘dinâmica própria’ como afirma 

Beatriz Andrade. 

Por mais que algumas concepções se considerem adversas, a maioria dos teóricos 

reconhece que foi elaborada uma escola para uma população urbana, incluindo a grande 

maioria historicamente afastada do processo educacional. 

 

É preciso considerar que a nova escola foi pensada para uma vida circunscrita ao 
ambiente urbano e é destinada a todas as crianças, inclusive às das camadas 
populares. A escola nova se fez correlativamente às definições de novos poderes e 
de uma nova forma de coação a que as pessoas estariam expostas. (ROSSI, 2008, p. 
148) 
 

Deter maior controle sob a educação destina às camadas populares era poder ampliar o 

grau de influência sobre essa população, algo requerido pelo governo republicano. 

A partir das características apreendidas no Brasil da Primeira república o processo 

educacional brasileiro foi alvo de referida notoriedade, reservando atenção nas questões de 

reformas e leis implementadas demonstrando minimamente como o debate circundava o meio 

governamental naquele momento. Dentre as principais reformas que se desenvolveram no 

início da República pelo governo Federal, consta: Benjamin Constant (1890), Epitácio Pessoa 

(1901), Rivadávia Correia (1911), Carlos Maximiliano (1915) e João Luís Alves (1925) cada 

uma desempenhando aspectos educacionais por vezes analisando os mesmos trâmites da 

educação e na maioria servindo como letra morta, em geral essas leis foram mantidas no 

papel, levando efetivamente à população poucos benefícios.  

Essa característica de ensino de conteúdo de cunho humanístico é uma herança da 

educação implementada pelos jesuítas com influência em São Tomás de Aquino, onde a 

essência universal e imutável destacado. Já a concepção influenciada por Benjamin Cosntant 

desligava a essência ligada em Deus e firmada na natureza humana, racional, promovendo 

uma escola pública, laica, gratuita e universal. 

No Maranhão, após o estabelecimento do regime republicano houve a necessidade de 

estabelecer também regulamentos e reformas para organização do sistema de ensino que até 

pouco tempo era centralizado no governo nacional. Em 1890 no governo de José Thomaz da 

Porciúncula é baixado um decreto que visava organizar a educação dividindo-a em primário, 
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secundário e técnico. “Esse decreto, além de proibir o castigo corporal nas Escolas, mantinha 

o Liceu com a introdução de algumas reformas em sua organização, cria a Escola Normal, um 

Conselho Superior de Instrução Pública e um Instituto Técnico” (ANDRADE, 1984, p.30). 

Essa mudança organizacional no Maranhão seguia uma linha nacional, pois mesmo 

que o sistema estivesse descentralizado nos estados em suas responsabilidades, havia algumas 

diretrizes nacionais norteadoras para os projetos educacionais, tendo em vista que para a 

pretensa urbanização e industrialização requerida no país por meio dos discursos de 

autoridades, a educação primária e profissional massificada era uma necessidade.  

Um das características conferidas ao regime republicano com maior visibilidade à 

educação foi a implementação da Associação Brasileira de Educação (ABE) em 1924, sendo 

que esta instituição foi responsável pelo estabelecimento de algumas novas concepções em 

ensinar, organizando várias Conferências Nacionais de Educação e divulgando dentre outras 

medidas a situação dos estados brasileiros em seus relatórios, buscando introduzir noções 

teóricas da Escola Nova, na perspectiva de mudança do processo didático da aulas, sua 

proposta pautava-se no aluno como centro da aprendizagem, respeitando as características 

individuais e apoiando o docente enquanto agente facilitador. Posteriormente esta associação 

estabeleceu as bases do “Plano Nacional de Educação” e de diretrizes nacionais para o ensino 

popular.  

Mesmo tendo um processo educacional que em suas amplas bases beirava a 

reprodução† do sistema social vigente e elitista, uma das características da instrução foi o 

movimento conhecido como otimismo pedagógico, que implicava nas relações adquiridas pela 

sociedade com a educação, inclusive valorizando-a quanto aos ideais pedagógicos do 

momento histórico, em relação a metodologia e didática, assim o “entusiasmo e otimismo, 

[foram] a forma mais acabada em que se procura[va] responder aos desafios propostos pelas 

transformações que ocorrem a partir do segundo decênio do século XX” (NAGLE, 2001, 

p.134). Então as transformações do meio social refletiriam em situações educacionais, não 

apenas pelas leis, mas também a partir da conjuntura do século XIX, com o direcionamento de 

uma educação que atendesse os fins considerados adequados para o período. 

 

Durante a ‘Primeira República’, tivemos dois grandes movimentos de idéias a 
respeito da necessidade de abertura a aperfeiçoamento de escolas: aqueles 

                                                 
†  Sobre este tema ver: BOURDIEU, Pierre; PASSERON, Jean-Claude. A Reprodução: elementos para uma 

teoria do sistema de ensino. Petrópolis, Vozes, 2008. Estes autores destacam como o sistema educacional em 
diversas perspectivas promove apenas a reprodução de um sistema social mais elaborado, em nome de uma 
classe que o legitima, assim a ação pedagógica e o trabalho pedagógico são reproduzidos nas estruturas das 
relações de força entre os grupos dominados e a pretensa legitimidade do grupo dominante. 
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movimentos que chamamos de o ‘entusiasmo pela educação’ e o ‘otimismo 
pedagógico’. O primeiro movimento solicitava abertura de escolas. O segundo se 
preocupava com os métodos e conteúdos de ensino. Tais movimentos e alternaram 
durante a ‘Primeira República’ e em alguns momentos se complementaram. 
(GHIRALDELLI JÚNIOR, 2006, p. 32) 

 

As duas perspectivas educacionais de entusiasmo pela educação e otimismo 

pedagógico, difundidas no Brasil, esses dois posicionamentos lançavam uma preocupação 

com a acessibilidade de um número cada vez mais expressivo de alunos. O movimento 

conhecido como entusiasmo pela educação dedicava-se à divulgação da importância da 

educação pelo país, a necessidade de incluir a demanda populacional no processo 

educacional. 

No Maranhão este entusiasmo se refletiu fortemente na expansão das escolas urbanas e 

estabelecimento de equiparações, padrões de qualidade, necessidade na formação de 

professores afim de um melhor desenvolvimento da educação no estado. 

 

Legítimo representar do fenômeno caracterizado como entusiasmo pela educação, 
que tomou conta do Brasil, sobretudo, durante a segunda década do século XX, 
Godofredo Viana cuida em promover a difusão do ensino por todo Estado. [...] Cria 
escolas urbanas e rurais e, numa tentativa de suprir a grande demanda de 
matrículas na capital para a Escola Modelo Benedito Leite, equipara a esta os 
cursos primários de alguns estabelecimentos, como os da Escola Normal Primária, 
os da Escola São Luiz Gonzaga, os do Colégio Santa Teresa, Instituto Fernandes e 
Educandário Maria Auxiliadora. (ANDRADE, 1984, p.37) 
 

Uma característica de mudança na educação em sue cunhe nacional diz respeito a 

alteração da educação palaciana e literária que se mantinha no Brasil, até então inatingível a 

maior parte da população e os poucos que a ela tinham acesso dedicavam-se pouco proveito à 

nação faziam. A República remonta uma educação mais prática para a maioria que tivesse 

condições de acesso a essa educação, então algumas medidas foram tomadas para a 

implementação das escolas de trabalhos manuais, conhecidas como profissionalizantes. 

 Medidas como estas também podem ser analisadas pela perspectiva de cidadania que 

se implementava no país, ser cidadão era contribuir para o crescimento da nação, 

desenvolvendo valores morais e desenvolvimento da economia, do bem estar social e do 

estabelecimento de papéis delimitados seja pelo sexo, idade, condição econômica e de 

instrução. 

A educação justificada aos mais pobres é apresentada pela contribuição que estes 

poderiam oferecer na formação do país cada esfera social deveria desenvolver-se para a 

equiparação do Brasil à condição de nação moderna. 
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É corrente hoje que a missão da Escola é preparar para a vida. Assim, ao lado das 
noções theoricas, que o alumno desenvolverá depois nas profissões intellectuaes a 
que o arraste a vocação, deverá elle adquirir alli as bases práticas, que mais tarde 
ampliará na officina que for a fonte de subsistencia. [...] a escola, nosso ver, deve 
ser a officina-escola. (GONZAGA, Aprigio. Pela educação. Jornal Vida Escolar, 31 
de março de 1932, nº3, ano I.) 

 

Essa oficina-escola proposta por este jornal, dedicado exclusivamente às questões 

educacionais perseguem os objetivos de uma nação imersa no ideal de industrializar-se onde a 

educação elementar pública atenderia a demanda de uma mão de obra qualificada 

tecnicamente. Perseguindo objetivos mais amplos do que os registrados em outros momentos 

históricos do Brasil, a instrução descentralizada a cargos dos governos estaduais e municipais 

se fez dividir com a família também. A instrução sendo analisada como uma responsabilidade 

de pais e tutores, com responsabilidades compartilhadas a isenção do Estado ingresso e 

manutenção das crianças seria de certa forma justificada.  

 

Educar e instruir a infancia não é tão fácil como á muitos talvez pareça, não, a 
educação escolar é a mais difficil e trabalhosa das tarefas impostas ao funccionario 
instructor. [...] Eis em que fracas e pobres bases se acha sustenado o sublime 
edificio que tem de servir para a educação dos nossos filhos. Emquanto os paes ou 
tutores não se encaminharem para o verdadeiro posto de honra que lhe está 
reservado na educação da infancia, veremos sempre desse continuo descalabro, e, a 
nossa decantada Instrucção Publica jamais passara de ephemera e lisonjeira. (A 
instrucção publica. Jornal O Ser, 16 de novembro de 1904, nº2, ano I.) 

 

Destacava-se a importância e a dimensão do trabalho desenvolvido na escola, pelo ato 

de educar e instruir, relevando o papel do professor, como agente diretamente envolvido na 

educação escolarizada, mas também apresentando ‘novos’ co-responsáveis por este processo, 

os pais e tutores. Pensar numa educação que abrangeria a família era um desafio apresentado 

ainda mais referindo aos socialmente menos privilegiados, pois o ato da matrícula de uma 

criança na escola já representava o suficiente para estas famílias, não havendo a cultura de 

acompanhamento do processo, tendo em vista a não compreensão do estudo em organização 

seriada, pois isto iria requerer frequência nas aulas. 

Apesar das dificuldades de manutenção nas escolas, as matrículas no Maranhão 

sofreram aumento, as verbas públicas destinadas a educação. Os meios de comunicação da 

época registravam certa visibilidade educação do estado, destacando a formação de 

professores, as condições físicas das escolas e material didático, em caso de jornais não 

partidários do governador do Estado as críticas eram bem contundentes mostrando as 

problemáticas do sistema de ensino, no caso descrito abaixo o jornal de oposição ao então 

governador João Gualberto Torreão Costa (1901). 
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Constrage-nos o coração escrever hoje estas linhas, protestando contra a 
indifferença com que os governos tem votado a educação publica. E´ a eschola 
publica a ultima classe esquecida no nosso querido Estado, digno de toda 
dedicação de seus filho illustrados [...] O ensino publicos seria o primeiro ponto de 
vista comparado sob as mais solidas bases do desenvolvimento, afim de que o povo 
instruido possa cumprir os deveres civicos, tornando-se deffensores da patria e fieis 
respeitadores da lei. [...] Nada mais tetrico e revoltante do que visitarmos uma 
eschola primaria nos sertoes do Estado; mesmo em certas cidades e villas, onde se 
vê pobreza e tibieza. (O Ensino Publico. Jornal O Zephero, 17 de agosto de 1901, 
nº10, ano I.) 

 

As considerações deste jornal apresentam um governo um governo estadual que não 

valoriza a instrução pública e também a enaltece destacando como ela pode servir à nação, 

instruindo os populares a cumprir seus deveres cívicos. Dessa forma, apresenta como se o 

Estado não tivesse interesse nessa instrução, sucateando o espaço e recursos. Já as falas e 

mensagens de governadores do estado do Maranhão, por sua vez apresentavam um discurso 

partidário ao governo da situação e publicavam certa preocupação com o futuro da instrução 

pública afirmando valores ligados a educação tais como o progresso da civilização, valor 

moral, os direitos e deveres do cidadão. 

 

Sem necessitar agglomerar provas nem argumentos que ponham em evidencia a 
máxima importância da instrucção, o maior elemento da civilisação, o mais 
energético factor do progresso, thermometro do valor moral dos povos, garantia do 
direito, atalaia das mais sagradas libardades, é a instrucção o objecto que mais 
reclama a attenção dos governos nos paizes organisados democraticamente, onde 
esta instrucção é a necessidade absoluta para que o cidadão conheça a lei que é o 
arbítrio supremo da vida social. (MARANHÃO. Mensagem do Governador do 
Maranhão à Assembléia Legislativa do Maranhão em 1895, p. 23.) 

 

A educação passou a ser entendida como importante para a vida, na construção do 

saber, promovendo uma sociedade melhor, por meio da contribuição do indivíduo à Pátria, 

onde os contemporâneos divulgavam a sua importância, mesmo aos mais pobres. Assim foi 

desenvolvido o movimento das Caixas Escolares, uma organização de iniciativa privada que 

pretendia lançar subsídios para manutenção de crianças pobres nas escolas públicas, através 

de doações de roupas, calçados e materiais escolares como cadernos e lápis, tendo em vista a 

associação dessas ações com questões de filantropia, também associada a noção de acreditar 

na escola como elemento regulador da sociedade, evitando que estes jovens causem 

problemas à sociedade relacionados a vandalismos. 

As escolas noturnas, se desenvolveram em certa medida neste período como uma 

afirmação da institucionalização do ensino primário público, gratuito e laico, dedicavam-se à 

alfabetização e profissionalização aos jovens maiores de 16 anos, em São Luís o registro de 

escola noturna em 1922 aponta 155 alunos, todos homens e a maioria, com idade superior a 
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15 anos, média de aprovação nos cursos seriados de 89% em 1919 (MARANHÃO. 

Instrucção Pública Municipal de São Luís. Movimentos da Escola da Capital. 1920.). A 

oportunidade de levar o estudo a jovens que não estavam dentro de faixa etária escolar se 

refletia na profissionalização destes. Na escola noturna não houve o registro da presença de 

mulheres, fatores levam a crer que moralmente esta possibilidade de estudar à noite não se 

fazia válidos às mulheres. 

A garantia desse ensino primário já registrado desde a Constituição de 1824, inclusive 

com o objetivo de implementação de diversas escolas primários e secundários com objetivos 

de implementação do ensino superior, mas “a instrução pública gratuita para ensinar a ler e 

escrever ficou quase esquecida nas linhas mortas da Constituição de 1824.” (FRANCISCO 

FILHO, 2001, pp. 56/57.). E assim, durante todo o Império foram escolas isoladas com salões 

multiseriadas e inacessíveis a parcela significativa da população e o desafio de expandir a 

educação por meio de um país tão diverso em suas questões como o Brasil recaiu sobre a 

nação republicana. 

No Maranhão o sistema educacional foi esquematizado em leigo e gratuito, uma 

política já recorrente desde o Império, a Lei nº 666 de 1914, estabeleceu as ordenações para o 

ensino público estadual em três áreas, o ensino primário, Lyceu e Escola Normal. (BRASIL. 

Collecção das Leis do Congresso, Decretos e Regulamentos do Governo do Estado do 

Maranhão, de 1914. Imprensa Official, 1915. Lei nº 666, 28 de abril de 1914, p.85). 

Esta aplicação legal instituída em 1914 apresenta como se deu sistema organizacional 

da educação pública maranhense, estabelecendo subdivisões no ensino primário, grande 

atenção governamental do momento estudado, em dois graus que somados davam um total de 

oito a dez anos de estudo, o que parece um bom período de para a educação básica. No 

entanto, o maior problema enfrentado era a não continuidade dos alunos de classe mais baixa 

ao inicialmente chamado ensino primário complementar e posteriormente ensino primário de 

2º grau.  

Outra implicação para a educação desenvolvida no Brasil foi a separação institucional 

entre a Igreja Católica e o Estado, o poder moderador da Igreja já não atendia aos ideais, 

implementados com forte influência do positivismo, de um Estado que intentava ratificar 

autoridade administrativa. O Estado laico reivindicava condições próprias para administrar 

suas esferas, dentre elas a educação, porém o estabelecimento de uma educação religiosa já se 

fazia presente na sociedade brasileira por séculos, resultando em divergências de opiniões 

acerca da influência religiosa católica ora apontada como forma de ensino mais completa e 
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ora rejeitada pela complexibilidade da modernidade, abaixo um exemplo deste processo 

discutido em São Luís. 

 

Foi bastante debatida, nestes últimos tempos, a questão do ensino e não faltam os 
partidários de sua laicização.Vejamos entretanto o que deve ser o ensino. Não há 
negar que seja ele um elemento poderoso e decisivo na educação. [...] Eis por que a 
igreja católica zela de modo especial o precioso deposito da doutrina que lhes foi 
confiado por Nosso Senhor e condena todos os erros perniciosos. [...] Só diremos 
que à igreja, às famílias e aos Estados cumpre ministrar e proteger o ensino cristão. 
(O ensino. Jornal Labor, 15 de Julho de 1913, nº5, Ano I) 

 

A citação acima propõe uma conciliação entre Igreja e Estado ao propor uma 

associação em favor do ensino, expressando todo um discurso de valorização da instrução e 

destacando como a igreja Católica poderia zelar pelo ensino. A isto pode estar ligado também 

propaganda para as escolas particulares católicas mantidas vivas. 

O Jornal Labor era um órgão dedicado às questões religiosas e é plenamente 

identificável a associação entre o ensino, a sociedade e as entidades religiosas proposta neste 

artigo, numa concepção sutilmente difundida de que a questão moral só poderia ser trabalhada 

nas escolas por meio do ensino cristão, sendo uma responsabilidade inclusive do Estado 

manter o ensino religioso.  

A educação no Maranhão, por meio dos valores associados a educação e 

compreendendo como ela atingiu um público mais amplo estava ligada, em geral, à concepção 

de cidadania e nacionalidade, onde o desenvolvimento do país referia-se a capacidade de 

trabalho realizado no estado-nação. Nestes fins, a instrução voltava-se ao labor, questão 

direcionada ao trabalho que dignificaria o homem e proporcionaria enriquecimento ao país, 

estes eram objetivos muito difundidos pelos ideais positivistas para um modelo de nação, 

educação e cidadão. 

 

Sem necessitar agglomerar provas nem argumentos que ponham em evidencia a 
máxima importância da instrucção, o maior elemento da civilisação, o mais 
energético factor do progresso, thermometro do valor moral dos povos, garantia do 
direito, atalaia das mais sagradas liberdades, é a instrucção o objecto que mais 
reclama a attenção dos governos nos paizes organisados democraticamente, onde 
esta instrucção é a necessidade absoluta para que o cidadão conheça a lei que é o 
arbítrio supremo da vida social. (MARANHÃO. Falas e Mensagens do Governo do 
Maranhão à Assembléia Legislativa. 1895, p.23.) 

 

A educação estava ligada, nesta fala, diretamente a alguns privilégios sociais 

aparentemente inerentes à condição social do estudante: a moral, a garantia de direitos, a 

liberdade, e todos estes fatores eram entendidos como uma condição plena para o 

estabelecimento de uma sociedade moderna e organizada, sendo que um dos requisitos para 
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alcance dessa sociedade seria o conhecimento da lei, e com finalidade de proporcionar tal 

saber, a educação formal contribuiria para este estabelecido social. A aproximação entre o 

ideal civilização ocidental e os modos institucionalizados de saber também foi muito 

estimulada no Maranhão do início republicano, pois tais ideais eram entendidos como 

essenciais para o progresso da nação, e como consequência disso o desenvolvimento da 

educação formal aqui seguiria valores tão difundidos na Europa. 

Como forma de perceber a dinâmica em relação ao sistema educacional no Maranhão 

é interessante perceber as reformas que se estabeleceram logo nos primeiros anos da 

república, ainda no século XIX. Tais reformas se concentraram basicamente em quatro anos, 

1890/1891/1893/1894 elas foram marcadas por uma mudança do ensino literário para um 

cunho entendido como mais científico, uma das mais importantes reformas se deu em 1895 

com influência de Benedito Leite, onde ao ensino foi acrescentado o caráter da 

obrigatoriedade no Maranhão.  

Assim, são inegáveis as alterações propostas e ocorridas na educação, brasileira e 

maranhense, com o advento do sistema republicano, porém mesmo com uma visibilidade 

mais acentuada os ranços do abandono educacional ainda eram presentes dificultando 

melhores resultados. Várias reformas marcaram este período e com elas a educação popular 

recebeu atenção maior, a oferta de ensino foi valorizada, no entanto foram passos ainda 

pequenos diante de uma realidade educacional tão precária no Brasil. 
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Os insubordinados marinheiros de 1910 e de 19641 
 

João Ignácio de Medina2 
 

 A problemática a ser tratada será a comparação entre os movimentos organizados e 

deflagrados entre os marinheiros da Marinha de Guerra do Brasil durante o século XX, o 

primeiro em 1910 (Revolta da Chibata) e o segundo em 1964 (Movimento da AMFNB - 

Associação dos Marinheiros e Fuzileiros Navais do Brasil). Em ambos os casos a eclosão dos 

movimentos significou profundas mudanças, não apenas na estrutura hierárquica militar, mas 

também ocasionou reflexos diretos e indiretos por toda a sociedade civil brasileira. Todavia 

busco compreender o caráter desses movimentos avessos ao projeto de país vigente, onde de 

uma maneira geral, os segmentos mais desprivilegiados quase não encontram espaço, tendo 

que se contentar em ficar num plano político-social secundário. Levando em consideração 

ainda algumas questões relativas ao universo de trabalho dos revoltosos marinheiros. Neste 

caso questões relativas a vida na caserna e toda a lógica militar que tais indivíduos estavam 

inseridos e como tal estrutura militar interagia com os demais segmentos da sociedade nas 

respectivas épocas. Analisando comparativamente os dois maiores movimentos estruturados 

por subalternos dentro da Marinha de Guerra do Brasil pode se dar uma importante 

contribuição acerca das discussões sobre Forças Armadas, subalternos e até mesmo sobre a 

história do Brasil republicano. Entendendo os marinheiros insurretos como personagens 

históricos importantes para a compreensão dos períodos históricos compreendidos. Pois, 

como defende o historiador Flávio Luís Rodrigues: 

“Se os revoltosos de 1910 foram apresentados pelos estudiosos como desastrosos, 
bólidos caídos do céu sem representação social e sem contexto político, os 
revoltosos de 1964 são apresentados como irresponsáveis e culpados pela tragédia 
do Golpe militar.”3 

 

                                                 

1 Texto produzindo a partir do terceiro capítulo de minha dissertação de mestrado defendida em dezembro de 
2008 no PPGHC da UFRJ sob título: Águas Revoltas: um estudo comparativo entre a Revolta da Chibata de 
1910 e o Movimento da Associação de Marinheiros e Fuzileiros Navais do Brasil (AMFNB) de 1964 sob 
orientação dos Professores Anita Leocádia Prestes e Álvaro Pereira do Nascimento. 

2 Mestre em História Comparada pelo PPGHC-UFRJ 

3 RODRIGUES, Flávio L. - Vozes do Mar – O Movimento dos marinheiros e o golpe de 64, São Paulo, Cortez, 
2004, p. 53. 
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Entendendo que várias questões emergem quando se questiona os movimentos dos 

marinheiros eclodidos em 1910 e 1964 dentro da Marinha de Guerra do Brasil. Questões que 

remetem a estrutura militar, a origem e a imagem dos marinheiros, o que reivindicavam, quais 

eram os direitos social, militar e político de ambas as épocas. Inicialmente será abordada a 

estrutura militar existente no país, mais especificamente a Marinha e as reivindicações dos 

marinheiros. 

A questão da cidadania e a Marinha de Guerra: 

 

 Para os marinheiros de 1910 e para os marinheiros de 1964 algumas de suas demandas 

ao decorrer dos fatos em ambos os movimentos podem ser inscritos no processo de lutas pela 

a ampliação dos direitos civis, sociais e políticos da sociedade brasileira. 

Pensando em 1910 o Brasil em pouco menos de um século havia tinha se tornado 

independente de Portugal, abolido a escravidão e proclamado a República. Na questão dos 

direitos os primeiros a serem expandidos foram os políticos ainda no Império com eleições 

periódicas. Contudo o voto era restrito a uma série de condicionantes financeiras e na 

República educacionais (exigia-se ser alfabetizado), para a maior parte da população isso 

significava ficar a margem do processo eleitoral. Assim como ocorria com os subalternos 

militares proibidos por lei a votar (sem levar em considera as exigências legais de 

alfabetização). 

Os direitos civis começam a realmente fazer sentido pleno após a abolição dos 

escravos em 1888, pois como explica José Murilo de Carvalho: 

 

“A herança colonial pesou mais na área dos direitos civis. O novo país herdou a 
escravidão, que negava a condição humana do escravo, herdou a grande 
propriedade, fechada à ação da lei, e herdou um Estado comprometido com o poder 
privado. Esses três empecilhos ao exercício da cidadania civil revelaram 
persistentes. A escravidão só foi abolida em 1888, a grande propriedade ainda exerce 
seu poder em algumas áreas do país e a desprivatização do poder público é tema da 
agenda atual de reformas”4 

 

                                                 

4 CARVALHO, José Murilo. Primeiros passos (1822-1930). _______________. Cidadania no Brasil: o longo 
caminho. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2004, p.45. 
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Vale lembrar que a constituição do Corpo de Marinheiros da Marinha de Guerra era 

formada por parcela significativa de indivíduos mestiços ou negros. Por isso é tão cara aos 

marinheiros da Revolta da Chibata o fim dos castigos físicos5, além da melhor organização do 

ambiente de trabalho, da melhoria do soldo e das condições gerais de trabalho e vida deles. 

Tanto que para dialogar com o recém empossado presidente da República Marechal Hermes 

da Fonseca, o discurso utilizado nas mensagens da esquadra sublevada em 1910 pode ser 

perfeitamente inserido nas críticas existentes na época ao tipo de República instaurada e seu 

projeto de país e de nação. Os marinheiros revoltosos questionam o porquê da não inclusão 

deles como cidadãos honrados que prestam grande serviços a nação. Questionam ainda o 

porquê das relações hierárquicas na Marinha de Guerra passam pelos hábitos, signos e 

posturas do tempo da escravidão. Lembrando que o signo da escravidão era forte na Marinha 

de Guerra bem como no Exército devido à política no século XIX de alistar indivíduos a força 

de acordo com cotas a serem cumpridas por cada província para suprir a necessidade de 

contingente das Forças Armadas. 

Em relação ao acesso a direitos sociais no Brasil na época do Império praticamente se 

resumia a obrigação do governo em proporcionar educação primária, obrigação que é retirada 

da primeira constituição republicana. Isso denota a importância com que o Estado brasileiro e 

seus governantes tratavam a nação. Sem acesso garantido a instrução de uma forma geral 

importante parcela da nação se iguala aos marinheiros que apenas aprendiam de maneira 

rudimentar no cotidiano do oficio na Marinha de Guerra. O não investimento em educação 

significa também a não ampliação do número de eleitores no país dificultando o acesso aos 

direitos políticos. 

Durante o período compreendido entre a Independência do Brasil e a Revolta da 

Chibata de 1910 há toda uma gama de protestos, levantes, revoltas e convulsões sociais que 

auxiliam e fazem avançar a nação no sentido de abarcar uma maior quantidade e qualidade de 

direitos civis, políticos e sociais. A Revolta da Chibata eclodida em 1910 pode significar entre 

outros sentidos uma maior participação das camadas mais baixas da sociedade no cenário 

sócio-político nacional. Por se utilizar de discursos existentes naquele momento para 

conformar o seu próprio argumento em prol dos sublevados. Assumindo um papel político 

ativo para alcançar seus anseios e angariar certa simpatia para sua própria causa. 

                                                 

5 Como repetidos golpes de chibata, espada de madeira sem fio, grilhões e correntes para pés e mãos. 
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Os marinheiros sublevados em 1910 demonstraram organização para o levante e uma 

consciência do que queriam para si e para a Marinha de Guerra ao fazer as reivindicações. 

Calcando seu discurso no o debate acerca da abolição da escravidão e no que fora prometido 

como projeto de nação e de país pelos republicanos adentram o cenário político com efêmera 

força, mas com força. Porque ao fazerem isso expõe parte das incongruências do projeto 

liberal e do projeto positivista para o para o Estado brasileiro, o discurso feito por eles não 

comporta os setores mais baixos da sociedade e suas demandas. Mesmo que não houvesse tal 

intenção a construção do discurso e a postura tomada pelos marinheiros revoltosos quando a 

frente da esquadra amotinada denotam isso. Pondo em xeque o oficialato da Marinha de 

Guerra, mesmo que momentaneamente, ao impor melhor estruturação da Força visando o 

perfeito funcionamento da mesma e a dignidade dos subalternos que nela sentam praça. 

No país a continua efervescência sócio-político engendra década após década 

progressos e retrocessos em relação aos direitos civis, políticos e sociais. O movimento 

sindical ganha força e presença no cenário, surgindo algumas leis reguladoras do trabalho, 

surge também o Tenentismo bem como outros movimentos sociais e/ou políticos. A partir da 

Revolução de 1930 tem-se retrocesso em direitos civis e políticos, apesar de ser sob essa 

primeira passagem de Getúlio Vargas pela presidência a conquista do sufrágio feminino, 

embate de campos políticos dissonantes na Revolução Constitucionalista de 1932 em São 

Paulo e na Constituinte de 1934 no tocante aos direitos políticos. Crescimento do fazer 

política sofre um retrocesso em 1937 com a instauração da Ditadura do Estado Novo. Foi 

durante o Estado Novo que se forjou o discurso que somente existe democracia num país se 

houver acesso a direitos sociais (educação, saúde, previdência etc) de qualquer outra forma 

não adianta ter direitos políticos e civis garantidos. Denotando a saída da República brasileira 

do perfil liberal para um perfil autoritário e interventor. Todavia, houve uma opção por criar, 

ampliar e dar acesso para os trabalhadores de uma série de direitos trabalhistas nunca antes 

vistos no país. Havendo uma grande modificação na qualidade de vida do trabalhador 

brasileiro ao mesmo tempo que existia também um grande aparato de controle estatal via 

Ministério do Trabalho aos sindicatos. 

Após a saída de Getúlio Vargas da presidência voltam à tona os direitos políticos e se 

inaugura um período democrático que perdura até 1964. A ampliação dos direitos sociais é 

mantida, bem como os demais direitos voltam a ser fortalecidos (apesar da cassação do PCB). 

Vários novos atores políticos surgem no cenário nacional para se juntarem aos antigos no 

embate de projetos de nação e de Estado. Têm-se os partidos políticos, os sindicatos e suas 

centrais, a Igreja Católica, as Ligas Camponesas, as Forças Armadas (oficiais, suboficiais e 
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subalternos). A consolidação dos direitos civil, político e social coloca a sociedade e seus 

atores civis e militares basicamente como membros de correntes conservadoras ou de 

correntes progressistas. 

A Associação de Marinheiros e Fuzileiros Navais do Brasil (AMFNB) e seus 

associados estão no bojo de uma disputa pela definição do sentido do progresso intentando 

para a nação e para o país. Com vários movimentos reivindicatórios existentes e com o ganho 

no campo da cidadania alcançado no Brasil ao decorrer do século XX os marinheiros da 

AMFNB dialogam com tal cenário iniciando a busca por reconhecimento de suas demandas e 

tomando posições desde a fundação da Associação. Por ela ser definida em seu estatuto como: 

 

“Art. 1o - A Associação dos Marinheiros e Fuzileiros Navais do Brasil, inspira e 
fundamentada em princípios democráticos e cristãos, é entidade de representação 
social de Marinheiros e Fuzileiros Navais e de coordenação social, desportiva e 
cultural de seus associados.”6 

 

 Apenas pela sua simples existência a AMFNB significa uma busca não apenas por 

melhores condições de trabalho e de vida. Seu significado primeiro é de estar contida num 

ambiente social e político de embate por mais direitos. Mesmo que tais direitos inicialmente 

sejam apenas relacionados à caserna. Pois no intuito de alcançar a satisfação de suas 

demandas foi iniciado todo um processo de interação com os subalternos das demais Forças 

Armadas e militares (Polícia e Corpo de Bombeiros) que engendrou o dialogo com setores 

progressistas da sociedade. Por conseguinte os marinheiros passaram a serem agentes 

políticos válidos e aliados interessantes para a construção e implementação do projeto de 

nação e de país intentado pelos setores progressistas da sociedade. Isso ocorre à revelia das 

crenças e de toda a estrutura hierárquica das Forças Armadas. Os marinheiros da AMFNB 

expõem toda sua diferença de crenças quando põe em seu estatuto que são uma instituição 

democrática, subvertendo qualquer lógica de patente militar. Estando em consonância com o 

cenário social que tem nos mais diversos grupos querendo reformas profundas do país como a 

UNE, as Ligas Camponesas, os sindicatos entre outros. 

 A postura da Marinha de Guerra em 1964 para com seus subordinados pode até ter 

progredido em comparação a 1910, entretanto pouco mudou se for comparada a progressão de 
                                                 

6 O estatuto da AMFNB consta de maneira integral no anexo de minha dissertação de mestrado presente na 
bibliografia. 
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direitos ocorrida no período no Brasil. Não havia qualquer preocupação em modificar a 

estrutura mais do que o considerado estritamente necessário na visão do oficialato. 

Ocasionando pontos de tensão crescentes entre oficiais e marinheiros por não serem satisfeitas 

demandas simples do cotidiano e não se ampliar os direitos que assistiam aos subalternos. O 

não reconhecimento de demandas simples, a falta de preocupação em melhorar a estrutura 

militar, o desestimulo a formação continuada, a complexidade crescente do labor na Marinha 

de Guerra com o conseqüente aumento de faltas cometidas pelos marinheiros denota o 

descompasso entre o oficialato e a mudanças ocorridas no país. 

A Marinha de Guerra e seu oficialato tinham uma ideário relativo as suas questões 

internas que não davam vazão a nenhum tipo de melhoria das condições de vida e trabalho 

dos marinheiros. Isso a Marinha de Guerra mantém nos dois períodos abordados tratando os 

subalternos quase como meros objetos a serem utilizados para o funcionamento da sua 

estrutura. 

Os marinheiros de 1964 e sua AMFNB por tanto passam a travar no cotidiano uma 

espécie de batalha pela ampliação de direitos. Direito político como votar e ser votado, direito 

social como acabar com qualquer barreira para o matrimônio, direito civil como o de ir e vir 

sem necessariamente estar trajando a farda. Então a fundação e funcionamento da AMFNB 

surge como uma via de alcançar uma cidadania que sempre foi negada aos marinheiros e que 

o Brasil teve dificuldade de enxergar. Tanto que o que pode ser considerado uma busca por 

direitos, encampando as bandeiras reformistas do governo João Goulart, foi uma resposta a 

ameaça conservadora sobre os direitos civis, sociais e políticos existentes na época. 

Comparando com a Revolta de 1910 também pode ser pensado uma busca por direitos 

civil e social partindo de um ato político. Por causa das reivindicações de melhorias de soldo, 

da escala de trabalho, fim dos castigos corporais, maior qualificação dos marinheiros, 

melhores relações entre oficiais e subalternos. Isso tudo pode ser inscrito como meios para 

alcançar um maior grau de dignidade e por conseguinte cidadania por parte dos marinheiros. 

Em 1910 lançou-se bases para melhores condições de trabalho e de vida para os marinheiros 

apesar da forte repressão sofridas posteriormente por vários antigos revoltosos em especial 

seus lideres. 

Tornando-se exemplo dúbio para os futuros subalternos da Marinha de Guerra, explico 

a razão disso. Ao mesmo tempo em que a Revolta da Chibata abre um caminho para 

solucionar futuras demandas ou demandas não atendidas completamente pelo meio de ações 

práticas. A repressão violenta da Marinha de Guerra aos marinheiros sublevados que resultou 

na prisão, degredo e morte serviram de aviso para os marinheiros evitassem realizar algo 
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remotamente parecido até a conjuntura dos anos 60. Quando houve condições para a fundação 

e funcionamento da AMFNB já sob a presidência de João Goulart e todo o seu ideário 

político. 

 

A legislação militar: 

 Os movimentos dos marinheiros de 1910 e de 1964 também precisam ser analisados 

também pelo viés da legislação que os regia em ambos os períodos. Por ser um ponto de 

tensão em comum aos dois movimentos já que aparece nas demandas dos marinheiros a 

reforma dos regulamentos militares. Sem se esquecer que tais regulamentos militares estão 

inseridos dentro da ordem vigente e dos projetos de país e de nação conflitantes em cada uma 

dessas épocas. 

No início do século passado o Corpo de Marinheiros era regido pela Companhia 

Correcional criada com a instauração da República sendo inicialmente abolindo os castigos 

físicos para as faltas cometidas pelos marinheiros. De acordo com Álvaro Nascimento as 

penalidades previstas no novo código estavam: a suspensão de folgas, rebaixamento de posto, 

diminuição do soldo, comer e dormir em separado e poderia ainda ter bordada uma letra “c” 

na farda que significava ser escolhido para qualquer trabalho pesado que não se exigisse 

confiança. Todavia o chamado por Álvaro Nascimento Tribunal do Convéns continuou e em 

1890 os castigos físicos aos marinheiros considerados faltosos foram reintroduzidos no novo 

código de conduta. Então os marinheiros de 1910 estavam regidos oficialmente por código 

que os além de poder penalizá-los de maneira a diminuir sua auto-estima ainda podiam ser 

castigados fisicamente de acordo com o que melhor conviesse ao oficial. Apesar do castigo 

físico estar previsto apenas 25 chibatadas por dia, esse limite muitas vezes variava de acordo 

com o porte físico do marinheiro e do “rigor corretivo” intentado pelo oficial responsável pela 

pena. Engendrando mais vinte anos de castigos corporais e outras penalidades de acordo com 

a conveniência de cada oficial da Marinha de Guerra. Sem tocar na questão da possibilidade 

de ascensão dentro da Marinha de Guerra era praticamente impossível para os subalternos. 

Não havia para os marinheiros em 1910 possibilidade de maior qualificação do que a 

aprendida com o labor diário nos navios e nos batalhões navais. 

Após a Revolta de 1910 os castigos físicos foram abolidos e o Código Penal e 

Disciplinar foi aprovado apenas nos idos de 1923. Os marinheiros dos anos 60 estavam sob a 

égide desse novo código penal e disciplinar tendo como maior ponto de tensão a cadernetas de 

faltas. Na caderneta de faltas era anotada toda e qualquer possível falta do marinheiro. Isso de 

novo ficava a cargo do superior militar dos marinheiros dando margem, de acordo com os 
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relatos de Pedro Viegas7 e Avelino Capitani8, a perseguições de alguns oficiais a subalternos 

que lhes desagradavam. Isso na prática acarretava a inviabilidade de ascensão dos marinheiros 

a cargos mais importantes previstos na carreira militar. Então na prática o marinheiro era 

formado nas Escolas de Aprendizes de Marinheiro e quando sentavam praça não havia na 

estrutura da Marinha abertura real, apesar de prevista, para uma qualificação continuada que 

significaria em última instância numa ascensão nas escalas hierárquica militar. Levando ainda 

em consideração a modernização do equipamento a qual demandava maior qualificação e 

preparo dos marinheiros. Outro ponto de tensão entre subalternos e oficialato interessante 

seria a proibição aos subalternos de participar ativamente da vida política e social do país. 

Além de marinheiros com menos de três anos de serviço e patente rasa não poder contrair 

matrimonio legalmente. 

Por isso me parece muito interessante ver a conexão que a AMFNB faz com os 

movimentos sociais, militares ou não, em busca de maior espaço na hierarquia militar, mas 

também na vida social do país. A própria fundação e funcionamento da AMFNB demonstram 

a necessidade dos marinheiros por mudanças no regimento. Por entenderem ter o mesmo 

direito de outras patentes militares a livre associação. Apoiando ainda o programa de reformas 

do presidente João Goulart eles teriam atendidas partes de suas demandas. Nisso se encontra 

um ponto de tensão com o oficialato da Marinha de Guerra e com a Administração Naval. 

Apesar de apoiarem em última instância o programa de governo do chefe máximo das Forças 

Armadas, o presidente Jango, apenas a existência e o funcionamento da Associação dos 

Marinheiros e Fuzileiros Navais do Brasil era uma afronta direta a hierarquia da Marinha de 

Guerra. 

Algo que fica aparente em ambos os momentos em relação dos Códigos Penal e 

Disciplinar da Marinha de Guerra é o imenso poder decisório posto sobre o comandante da 

guarnição mantendo-se de certa maneira o Tribunal do Convés, devido às punições não 

passarem por um tribunal militar. Parte disso deve-se a falta crônica de mão-de-obra das 

Forças Armadas como foi posto nos primeiros capítulos, principalmente em 1910. Contudo 

isso pode se dever também a hábitos arraigados na Marinha, força militar, considerada mais 

conservadora e menos aberta a ascensão social em seus quadros. O conservadorismo da 

                                                 

7 VIEGAS, Pedro. Trajetória Rebelde - São Paulo: Cortez, 2004. 

8 CAPITANI, Avelino Biden. A Rebelião dos Marinheiros. Porto Alegre – RS: Artes e Ofícios, 1997. 
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Marinha também pode estar refletido na falta de punição para os excessos cometidos pelo 

oficialato nas penalidades imputadas aos marinheiros. Em 1910 isso fica mais evidente em 

relação aos castigos físicos sendo a gota d‘água o para a da Revolta de 1910. Enquanto em 

1964 possíveis excessos dos oficiais apareciam nas cadernetas de faltas onde era selado o 

destino do subalterno dentro da Marinha de Guerra. 

Os dois movimentos são então embates com a estrutura militar que refletem a 

sociedade brasileira de ambas as épocas trazendo para dentro do âmbito da Marinha de Guerra 

parte do todo político existente. Independente do querer do oficialato ou mesmo dos demais 

setores dominantes. Os marinheiros então fazem parte pulsante dos eventos relacionados a 

história contemporânea do país tanto na ótica dos estudos militares tanto sob a ótica dos 

estudos sobre a cidadania. 
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Vargas e Borges: as práticas coronelistas entre o  
poder local e o regional na República Oligárquica. 

 
 Suzana Zanet Garcia 

 
Resumo: Este artigo tem como núcleo central de pesquisa analisar o sistema coronelista no 
Rio Grande do Sul durante a Primeira República. O contexto político nesse período 
converteu-se em palco de fraudes e violências. Em meio a esse cenário sóciopolítico, aferimos 
perceber as múltiplas práticas coronelistas que consubstanciariam as relações de micro poder 
efetivadas entre Getúlio Vargas e Borges de Medeiros em nível local, regional e estadual. 
 
Palavras-chave: coronelismo, Getúlio Vargas, Primeira República. 
 
 
Abstract: The main research objective of this paper is to evaluate the coronelista system in 
Rio Grande do Sul over the First Republic. The politic context in this period became a fraud 
and violence stage. In the midst of this socio-politic scenery, we could observe multiple 
coronelistas practices that consubstantiate the relationship of micro power achieved between 
Getúlio Vargas and Borges de Medeiros in local, regional and state level.  
 
Keyword: coronelismo, Getúlio Vargas, First Republic 
 

 

Considerações iniciais 

O coronelismo1, como sistema político, foi prática costumeira durante a Primeira 

República, atingindo com seus tentáculos todos os estados brasileiros. Os estados, por sua 

vez, seriam de extrema importância para “a recém inaugurada ordem política” (SOUZA, 

1995:162), pois, balizados por um regime político descentralizado, comandados a partir de 

partidos únicos regionais, impulsionariam as práticas de violência, fraudes eleitoras, relações 

clientelistas e perseguições políticas entre as esferas de poder local, estadual e até mesmo 

federal, deflagradas com a política dos governadores. (IDEM, 1995).  

Em meio a um cenário de transformação do regime vigente, a República no Rio 

Grande do Sul seria implantada por uma minoria de republicanos. Seus dirigentes e 

partidários engendrariam estratégias políticas para conseguir estabelecer e manter-se no 

poder. Para tanto, uma das principais artimanhas políticas se deu com a substituição nos 

comandos locais de diversos municípios, montando uma rede de compromissos dentro das 

                                                 
  Mestranda do PPG de História das Sociedades Ibéricas e Americanas, PUCRS. 
1 Entendemos coronelismo como, “o poder exercido por chefes políticos sobre certo número de pessoas que 

deles dependem. Tal situação visa objetivos eleitorais que permitam aos coronéis a imposição de nomes para 
cargos que eles indicam. Têm sua autoridade reconhecida pelo consenso do grupo social de base local, 
distrital ou municipal e, algumas vezes, regional, geralmente devido a seu poder econômico de grandes 
estancieiros ou grandes proprietários” (FÉLIX, 1996:28). 
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facções do PRR (AXT, 2007: 98). No contexto em questão, as bases coronelistas localizadas 

nos municípios seriam de imprescindível importância, uma vez que possibilitariam ao 

aparelho do Estado a legitimação e a consolidação de seu poder. As bases coronelistas, por 

sua vez, aglutinavam os mandatários locais: os coronéis, que, visando obter poder e prestígio 

político no âmbito municipal e regional, fomentariam os jogos de interesses privados e 

públicos engendrados entre o poder local versus o poder estadual (FÉLIX, 1996: 33).  

No somatório final das diversas estratégias e projetos políticos realizados pelo regime 

castilhista-borgista, a sociedade Sul-rio-grandense se caracterizaria por ser “ora liberal, ora 

positivista no discurso, oligárquica na conformação social, coronelista na prática política e 

constitucionalmente autoritária” (AXT, 2001: 326).  

De posse dessas informações, visando a elaboração da dissertação, pretende-se ilustrar 

como se davam as relações de micropoder, imbuídas de práticas coronelistas, entre o poder 

local – representado neste trabalho pelo protagonista Getúlio Dornelles Vargas e sua família – 

a partir do município de São Borja e o poder estadual, consubstanciado por Borges de 

Medeiros, durante os anos de 1913 a 1917. O ponto de partida deste estudo de caso se dá com 

a renúncia de Getúlio Vargas ao cargo de deputado estadual da Assembléia dos 

Representantes no ano de 1913. Após esse ato, Getúlio seguiria para São Borja e 

conjuntamente com sua família enfrentaria embates e querelas políticas no conturbado cenário 

de acusações e contestações do poderio do clã dos Vargas.  

Entre as fontes utilizadas neste trabalho, destaca-se a análise de diversas cartas do 

Fundo documental de São Borja, depositadas no acervo do Arquivo Borges de Medeiros, sob 

a guarda do Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul. A leitura de diferentes 

obras sobre o período e sobre os protagonistas foram igualmente esclarecedoras para o 

entendimento da problemática proposta. 

Situado o contexto mais geral dos aspectos intrínsecos ao coronelismo, destacam-se 

algumas considerações sobre as formas de dominação e as práticas coronelistas efetivadas no 

interior do estado Sul-rio-grandense, inseridas na rede de compromissos borgista durante a 

República Oligárquica. 

 
Borges de Medeiros e a rede de compromissos no sistema coronelistico 

No Rio Grande do Sul, o poder estadual estava representado pelo autoritário Borges de 

Medeiros, o qual era reconhecido como estrela maior da constelação partidária do PRR. 

Antônio Augusto Borges de Medeiros na concepção de João Neves da Fontoura, admirador e 

partidário de Borges, foi “um símbolo de uma era (...) fiel a suas idéias, eficiente na sua 
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prédica, leal aos princípios e aos amigos, modesto, sem aspirações, com uma esplêndida 

formação jurídica” (1958:4- 6). Porém, para seus inimigos políticos, Borges de Medeiros, se 

caracterizava por ser “homem sequioso de poder pessoal (...) aprendiz de feiticeiro, (...) e 

ditador larval (...)”, (MOTTA, 1989:142-143). Em meio a seguidores e contestadores de seu 

governo e fiel à causa republicana, assume o governo do Rio Grande do Sul em 1898, 

passando “a governar o Rio Grande sobre um vulcão” (Fontoura, 1958:36). 

Consequentemente, não mediria esforços para enfaixar em torno de seu poder os partidários 

republicanos, visando consolidar sua autoridade no estado em detrimento ao poder do coronel 

no âmbito municipal (AXT, 2004). Enquanto Borges de Medeiros tentava impor o domínio 

férreo do estado e de sua vontade, no qual “você pensa que pensa, mas quem pensa sou eu” 

(ALMEIDA, 1928:13), os mandatários locais buscavam espaços de autonomia frente à ordem 

vigente. Estabelecia-se, então, uma “guerra de posições” entre o poder local e o estadual na 

busca pelo poder. Nessa guerra, ambos os lados utilizavam das práticas coronelistas para 

atingir seus objetivos, sendo a “natureza dessa relação (...), ao mesmo tempo, de cooperação e 

de competição” (AXT, 2006:91), 

Em meio a esse panorama sóciopolítico, Borges de Medeiros, denominado pelos seus 

adversários federalistas de papa verde2, buscava a chefia unipessoal, visando concentrar em 

suas mãos o poder de dirigente do partido e a presidência do estado sul-rio-grandense. Este 

atinge seu objetivo no ano de 1913, respaldando “o comando partidário e o controle 

governativo com uma rede de compromissos solidamente entranhada no interior do estado” 

(AXT: 2007:98-99. Grifos do autor). Assim, Borges de Medeiros consegue prosseguir com a 

continuidade administrativa – “verdadeiro cordão umbilical do regime castilhista” 

(RODRÍGUEZ, 2000:143), assegurando o projeto castilhista-borgista, do bem público 

entendido como o “fortalecimento do Estado, a fim de deixar aberto o caminho para o reto 

cumprimento de sua função moralizadora e chegar, desta forma, à instauração do regime da 

virtude” (Idem, 2000:127).  

Para auxiliar na manutenção do status quo do domínio do peerrepista, Borges de 

Medeiros também utilizaria da disciplina partidária, alicerçada nos seguintes instrumentos: na 

constituição de 14 de julho; no poder ditatorial de cancelar eleições e intervir nos assuntos 

partidários locais; na lealdade ao partido; “na capacidade dos coronéis de mobilização dos 

votos em seus distritos, empregando a violência e a fraude quando necessárias e na eficiência 

                                                 
2 O jornal Correio do Sul, publicado na cidade de Bagé a partir de 1914, denominava o PRR de a “Ordem dos 

Beneditinos Verdes”, comandada pelo papa verde ou cardeal verde Borges de Medeiros, escarnecendo o 
propalado caráter idealista e disciplinado dos membros do partido.  
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da poderosa Brigada Militar estadual que podia ser empregada para fins políticos” (LOVE, 

1975:82). Esses instrumentos de cooptação e de coerção se transmutavam em mecanismos 

articuladores do aparelho do estado com as bases locais. Entre esses mecanismos, figuram o 

emprego da Guarda Nacional e corpos provisórios; o aparato policial (chefe e subchefia de 

polícia), coronéis e delegados de polícia (FÉLIX, 1996: 33).  

Além da prática da violência, ocorria também o emprego de meios legais e extralegais 

para auferir vantagens, balizadas na ambigüidade da autonomia extralegal, ou seja, na 

obtenção da carta branca que o governo estadual outorga aos aliados locais reforçando o 

compromisso do coronelismo (LEAL, 1978). Essa autonomia se refletia nas ganhos de 

vantagens e prebendas que Borges de Medeiros ofertava, sendo a concessão de cargos 

públicos a maior demonstração de poder e de domínio que objetivava o coronel municipal. 

Nesse jogo político de mando é que residiam os compromissos coronelistas.  O coronel, em 

troca do seu reconhecimento por parte de Borges de Medeiros, deveria ser capaz de alistar um 

maior número de eleitores, o que se fazia através do uso de fraudes e arbitrariedades das mais 

gerais3. Atuando nessa direção, Borges de Medeiros contribuiria para corroborar com o 

sistema coronelista. 

 

1913: prenúncio de tempos tumultuosos  

O ano de 1913, para o recém reeleito deputado estadual Getúlio Dornelles Vargas, 

estaria impregnado de incertezas. Em outubro daquele ano Getúlio Vargas, em discurso na 

Assembléia dos Representantes, renunciava a seu mandato de deputado estadual: 

 

“(...) não solicitei esse mandato, nem alguém o solicitou por mim; não o recebi como 
uma investidura de confiança política do chefe do meu partido, mas, uma vez que a 
minha eleição infringiu as normas da disciplina implantada entre nós, devolvo-o a 
esse mesmo chefe que me o confiou, para que este delle o faça o uso que lhe 
aprouver”. 4  
 

Com esse discurso, Getúlio Vargas ilustrava o nível de confronto que, a partir de 

então, configurariam suas ações políticas  com o presidente do Estado do Rio Grande do Sul, 

Borges de Medeiros. As informações colhidas até aqui, referentes aos motivos que 

consubstanciaram esse episódio, resumem-se através da soma de três diferentes – mas ao 

mesmo tempo interligados – fatores de ordem política e pessoal. O primeiro está relacionado 
                                                 
3 Entre estas arbitrariedades e fraudes eleitorais podemos citar o “bico de pena” onde, segundo Victor Nunes 

Leal, “inventavam-se nomes, eram ressuscitados os mortos e os ausentes compareciam; na feitura das atas, a 
pena toda-poderosa dos mesários realizava milagres portentosos”. Ver LEAL, Victor Nunes.   Coronelismo, 
enxada e voto: o município e o regime representativo no Brasil.   4. ed. São Paulo : AlfaOmega, 1978, p.229.  

4  Fragmento do discurso de renúncia de Getúlio Vargas. Jornal, A Federação, 11/10/1913. 
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às origens da própria renúncia, motivada pela ocorrência da fraude eleitoral de Cachoeira do 

Sul, onde João Neves da Fontoura e Odon Cavalcanti furam chapas das cédulas oficiais do 

Partido, enviadas às regiões adjacentes, em benefício aos candidatos de seu grupo político 

dentro do PRR, fraude eleitoral que transformou-se em um forte escândalo. Borges não apóia 

os candidatos que são beneficiados com esse ardil, utilizando do sistema da “degola” 5 para 

impedir sua posse. Esse episódio engendra o segundo fator, visto que “a situação de 

intervenção em Cachoeira teve como decorrência uma disputa pelo controle político do PRR 

também em São Borja, (...), por um grupo de adversários dos Vargas,” (COLUSSI, DIEHL, 

2008:122).  

O terceiro e último fator aglutina-se em torno da contestação política do prestígio dos 

Vargas. São Borja vivenciava um clima de disputa interpartidária, já no início de 1911, 

fomentada pela indicação do irmão de Getúlio Vargas, Viriato Vargas, à intendência desse 

município. Partidários do PRR escrevem para Borges de Medeiros denunciando a constante 

prática de violência por parte de Viriato e dos Vargas. Essas denúncias fariam com que 

Getúlio Vargas necessitasse empenhar todas as suas forças para assegurar o poder de sua 

família no município e nas regiões subjacentes, pois percebia que as ações de Borges de 

Medeiros para com a facção varguista destoavam por completo das “normas seguidas (...) nos 

municípios cuja direção merece confiança” 6. Iniciava-se, então, no município de São Borja, 

um período de embates interpartidários no seio do PRR, forjando lealdades inabaláveis e 

ódios profundos. 

 
As ações e estratégias políticas de Getúlio Vargas e sua família narradas nas 
correspondências 

As correspondências estabelecidas entre o clã dos Vargas e Borges de Medeiros 

possibilitam compreender e, ao mesmo tempo, costurar as relações de amizades, embates, 

oposições, estratégias, articulações, práticas coronelistas e anseios políticos dos protagonistas 

envolvidos nos mecanismos do poder. Através da leitura e apreciação dessas, percebe-se que 

Getúlio Vargas estava diretamente envolvido nas disputas políticas entre as facções 

republicanas locais. Suas ações remetem a diversos contatos com pessoas do seu meio de 

influência que circulavam nas esferas políticas a nível local e estadual, visando estabelecer 

                                                 
5 A “degola” se constitui como um dos principais expedientes para a falsificação eleitoral, caracterizando-se no 

impedimento da posse de candidatos indesejáveis através da alegação de fraudes ou irregularidades 
burocráticas. Também, podia ser retirado os nomes de deputados das listas para as legislação seguintes. A 
câmara de deputados detinha uma comissão responsável por organizar a lista dos deputados presumidamente 
legítimos para a legislação seguinte. 

6 Carta de Getúlio Vargas a Borges de Medeiros. Fundo documental Borges de Medeiros, nº. 8636, São Borja, 
20/11/1913. IHGRGS 
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acordos políticos, referentes a intendência de São Borja7. Entre esses contatos, Getúlio Vargas 

contava com a amizade de seu amigo e compadre Firmino Paim Filho, que ocupava, no ano 

de 1913, a direção geral da Secretaria do Interior e Exterior, o que possibilitava estreito 

convívio com o presidente do Estado do Rio Grande do Sul, realizando, dessa forma, 

importantes mediações entre os Vargas e Borges de Medeiros. Ressalta-se também que, como 

advogado, Getúlio atuaria em inúmeras questões judiciárias, (questões de terras, linhas 

telefônicas, crimes, agravos...), construindo ou mesmo solidificando as redes de 

solidariedades herdadas de seu pai Manoel Vargas e tecendo relações de micropoder.   

Em meio a esse microcosmo sociopolítico, Getúlio Vargas procurava estabelecer a 

magnitude da autoridade e dos serviços prestados por sua família à causa republicana em 

contraposição a seus inimigos políticos. Enfatizava o político que, “com Viriato está meu pai, 

um nome bastante conhecido, desinteressado e cheio de serviços, gozando indistintamente da 

estima e consideração de todo o município”, não aceitando que Borges de Medeiros colocasse 

“nos pratos da mesma balança elementos tão dispares”. Na sua concepção a grei adversária 

republicana que disputava o domínio do poder em São Borja abarcava “apenas Benjamim 

Torres, a família Escobar, dois ou três indivíduos sem nenhuma imputabilidade, juntamente 

com duas ínfimas rameiras, compradas para depor”. 8 Assim, ao defender as virtudes de sua 

família, alegava que a dissidência minoritária visava apenas interesses pessoais, bem com a 

carreira política. Interesses esses que para o discurso da época eram inadmissíveis, visto que 

os verdadeiros republicanos deveriam mostrar desinteresse, desapego ao poder e a ambições 

pessoais (RODRÍGUEZ, 2000).  

Por meio das correspondências analisadas, encontramos indícios de que Getúlio 

Vargas era o intermediário entre sua família e o governo de Borges de Medeiros em São 

Borja. Borges de Medeiros já no ano de 1911 protelava em aceitar a nomeação de Viriato 

Vargas ao cargo de intendente municipal, “alterando profundamente a ordem estabelecida” no 

município são-borjense. Em vista dessa incerteza, Manuel Nascimento Vargas, pai de Getúlio 

Vargas, “delega poderes plenos” a este último para tratar junto a Borges de Medeiros a 

questão da sucessão intendencial9. Compreende-se que a demora de Borges de Medeiros em 

atender a solicitação visava analisar a relevância de oferecer seu apoio ao filho do Coronel 

Vargas.  Era praxe o chefe do PRR atentar para as trocas de intendentes, assegurando, dessa 

                                                 
7 Fundo documental Borges de Medeiros, nº. 8644, São Borja, 24/03/1914. IHGRGS. 
8 Carta de Getúlio Vargas a Borges de Medeiros. Fundo documental Borges de Medeiros, nº. 8636, São Borja, 

20/11/1913. IHGRGS 
9 Carta de Manuel N. Vargas a Borges de Medeiros.  Fundo documental Borges de Medeiros, nº. 88628, São 

Borja, 02/06/1911. IHGRGS 
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forma, chefias leais que pudessem ser manipuladas e que garantissem o fortalecimento do 

Estado e, consequentemente, sua permanência no poder. Nesse episódio, a priori, sairia 

vencedor a família Vargas, pois Getúlio cumpre a missão com maestria e seu irmão Viriato 

Vargas assume o cargo de intendente de São Borja. 

Na continuação do jogo político pela busca de posições, observa-se a recorrência aos 

aspectos intrínsecos ao coronelismo e ao clientelismo. Comprova tal afirmação a 

correspondência datada em 16 de abril de 1913, na qual Getúlio Vargas agradece a Borges de 

Medeiros pelo emprego oferecido a seu correligionário, reforçando, assim, a habitual prática 

de favorecimento de cargos públicos a amigos. Esse método aumentava consideravelmente o 

prestígio da facção varguista, pois deter a possibilidade da nomeação de cargos públicos 

reforçava o status de poder.  Outra ocorrência reveladora dessas práticas pode ser encontrada 

no requerimento de novos subdelegados, para os quatros distritos de São Borja; todos os 

indicados faziam parte do círculo de influência dos Vargas e eram subintendentes em seus 

respectivos distritos. 10 Cabe lembrar que “as eleições decidiam-se no corpo-a-corpo dos 

coronéis com os cabos eleitorais e eleitores nos distritos, em vista do que os subintendentes, 

personagens diretamente conectados aos eleitores, eram sempre figura-chave” (AXT, 

2007:115).  As solicitações de cargos públicos eram acompanhadas do discurso de serem os 

indicados detentores de valorosos préstimos e “distintos correligionários” servidores do 

partido. Ou seja, legitimava-se a escolha de sectários condizentes com o trato das questões 

públicas, solapando as verdadeiras manobras políticas coronelistas de controle das instituições 

municipais e estaduais. Era, assim, estimulado o concurso das vantagens e prebendas típicas 

da rede de compromissos borgista. 

No contexto em questão, o clã dos Vargas vivenciaria o reverso da obtenção do apoio 

do chefe do partido. Em meio a conjuntura de enfrentamentos e de contestações, Borges de 

Medeiros, na sua estratégia de “dividir as bases dos coronéis pra ter poder de barganha” 

(FÉLIX, 1996:72), fomenta o confronto interpartidário entre as duas facções republicanas em 

São Borja. Valendo-se do abalo político dos Vargas, Medeiros faz com que Viriato Vargas 

desista do cargo de intendente no ano de 1914. Ao mesmo tempo, nomeia para a cidade novos 

serventuários da justiça, substituindo o juiz da comarca e o juiz distrital, outrora pertencente à 

rede de influência dos Vargas (COLUSSI, DIEHL, 2008: 129). Envia também um delegado 

especial para averiguar os fatos, fazendo com que a oposição varguista acreditasse no 

                                                 
10 A guisa de exemplo, podemos citar Vicente Goulart, subintendente do 2º distrito de São Borja e pai de João 

Goulart. Carta de Viriato Vargas a Borges de Medeiros.  Fundo documental Borges de Medeiros, nº. 8630, 
São Borja, 22/05/1913. IHGRGS 
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aniquilamento de seus adversários. As paixões políticas se exaltam. Os Vargas torna-se mais 

truculentos (IDEM, 2008), “rodeado de capangas”, Manuel do Nascimento Vargas “cruzava 

as ruas da cidade e penetrava na própria sala das audiências pensando intimidar a toda gente” 
11. Além da intimidação, o uso da violência associada ao coronelismo também se fazia 

presente nas práticas efetivadas pelo clã dos Vargas, seus “opositores políticos locais 

acusaram um dos irmãos de Getúlio, Viriato, de dois assassinatos e 76 cidadãos de São Borja 

escreveram a Borges em 1919, queixando-se da violência praticada pelo clã de Vargas” 

(1975:234). 

O domínio dos Vargas em São Borja, no entanto, logo se restabeleceria. A eleição 

municipal de 1915 seria fundamental para expor o domínio varguista, pois na concepção 

coronelista em questão o voto constituía-se em forte poder de barganha (FÉLIX, 1996: 142).  

Essa eleição não seria diferente das demais, caracterizadas pela fraude e pelo domínio dos 

coronéis detentores dos meios de coerção e cooptação do eleitorado. Ao final da campanha 

eleitoral, os derrotados não deixaram de manifestar os meios fraudulentos utilizados pela grei 

varguista para a obtenção da vitória: a demora na distribuição das seções; dificuldade para 

qualificação de eleitores e extração de títulos12. O resultado final evidenciava a vitória dos 

Vargas, somando um total de 1116 votos contra 477 votos da grei republicana adversária 

conduzida por Raphael Escobar. Essa disputa eleitoral era atentamente acompanhada por 

Borges de Medeiros, que objetivava apurar a força eleitoral das facções que se digladiavam no 

município. Durante sua ausência no cenário político estadual, por motivos de doença, no ano 

de 1915, Protásio Alves mantinha-o informado dos acontecimentos locais, através de cartas 

ou telefonemas. Ressaltamos uma dessas cartas que relatam bem o ambiente conturbado 

vivenciado em São Borja, bem como revelava a notoriedade eleitoral dos Vargas: “As facções 

continuam irreconciliadas, (...). Os Vargas afastaram-se, segundo informou-me Érico, nada 

atendendo quanto à política o General; tem todavia a facção de sua antiga chefia a grande 

maioria do eleitorado – seja mais de mil sobre trezentos- (...)”13.  O interessante é que esta 

também informa que os Vargas estavam afastados do poder, fato que é negado pelo relato de 

Raphael Escobar em missiva a Protásio Alves: 

 

 

 

                                                 
11 O crime de São Borja, Allegações dos drs. Raphael Escobar e Alberto Rego Lins. Porto Alegre, 1917. p. 6. 
12 Carta de raphael Escobar a Protásio Alves. Fundo documental Borges de Medeiros, n°8671 São Borja, 

08/09/1915. IHGRGS 
13 Fundo documental Borges de Medeiros, n° 12753. Porto Alegre, 11/02/1916.    
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 Os Vargas, que, de si, eleitoralmente nada valem, foram investidos da chefia local. 
(...). Ainda não foram dela oficialmente destituídos, o que lhes permite, ainda hoje, 
jogar com o apoio oficial, para arrastar o eleitorado. (...). As nomeações tem sido até 
agora por eles feitas. O funcionalismo, tanto municipal estadual como federal, é 
deles. O oficial de registro eleitoral é deles (...). As mesas eleitorais são por eles 
organizadas14. 

 
 
  Quem estava narrando a verdade talvez não importasse para Borges de Medeiros. 

Tornava-se apenas imprescindível conhecer qual das duas facções poderia garantir o seu 

continuísmo no poder. Nesse ínterim, quem colheria os “louros da vitória” seria o clã dos 

Vargas, destacando-se como grande estrategista e articulador Getúlio Dornelles Vargas. 

As estratégias e práticas coronelistas de Getúlio Vargas seriam reconhecidas por 

Borges de Medeiros nesse mesmo ano através da oferta do cargo de chefe de polícia do 

estado, que seria refutado por Getúlio devido a disputas que ainda convulsionavam a cidade 

de São Borja15. O telegrama enviado por Borges de Medeiros na data de 29 de novembro de 

1915 deixa explícito esse reconhecimento: “atendendo vossa escusa justificada, (...), 

apreciando porém vossos dotes pessoais e prestimoso concurso cívico, terei satisfação em 

concorrer vossa elevação política, para o que aguardarei apenas necessária oportunidade. 

Saudações afetuosas. Borges de Medeiros”16.   

A oportunidade surgiria no ano de 1917, quando Getúlio receberia novamente o 

convite para participar da Assembléia dos Representantes. Borges de Medeiros, então, 

constata a importância política da qual Getúlio Vargas era merecedor.  

 

Considerações finais 

No município de São Borja, as práticas coronelistas, tais como as fraudes eleitorais, a 

desorganização dos serviços públicos vigentes, o mandonismo e as práticas coercivas de 

violência aferiram nas relações de micro-poder entre Getúlio Vargas e Borges de Medeiros.  

Detentores dos mecanismos político-administrativos e coercivos, o clã dos Vargas reuniria em 

torno de sua facção republicana, uma considerável parcela de eleitores, solidificando, assim, a 

essência do compromisso coronelista de incondicional apoio a Borges de Medeiros nas 

eleições estaduais e federais. Getúlio, por estar inserido no sistema coronelista, bem como sua 

família, procurou construir junto a Borges de Medeiros uma auto-imagem de verdadeiros 

republicanos, dotados de alta capacidade no trato das questões políticas e administrativas, 

prestigiados pela população local, onde a prática política se revelava como uma missão, 

                                                 
14 Fundo documental Borges de Medeiros, n 8669. São Borja, 06/08/1915. 
15 Fundo documental Borges de Medeiros. Espécie telegrama. 01/12/1915. IHGRGS 
16 Fundo documental Borges de Medeiros. Porto Alegre. 29/11/1915. . IHGRGS 
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desprovida de ambições pessoais. Tal discurso vinha, no entanto, ao encontro da pureza de 

intenções e do bem público construído pelo projeto castilhista-borgista (RODRÍGUEZ, 2000), 

que contribuía para afiançar o domínio do PRR.  
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Estratégias indígenas: dinâmica social no Aldeamento do Ipanema e em Águas Belas 

Mariana Albuquerque Dantas 

Resumo 
Com a extinção dos aldeamentos no Nordeste em finais do século XIX, intelectuais e políticos 
informaram o desaparecimento das populações que os habitavam. Autoridades provinciais 
alardearam que existiriam apenas mestiços identificados como índios, ocorrendo o 
abandonado das terras das aldeias. No entanto, os próprios índios aparecem como agentes de 
mudanças numa situação histórica específica, quando é tomada a flexibilidade de suas 
culturas e identidades. O objetivo do presente trabalho é analisar a dinâmica social do 
Aldeamento do Ipanema na relação com a cidade de Águas Belas, situada em Pernambuco, no 
final do século XIX. Ao escolher o estudo de uma população indígena específica, a intenção é 
analisar as estratégias locais utilizadas por esses índios enquanto coletividade para atuar na 
administração de suas terras e na vida política local. 
Palavras-chave: Estratégias indígenas; identidade étnica; extinção de aldeamento. 
 
Abstract 
With the extinguishing of the aldeamentos in the north-eastern in ends of century XIX, 
intellectuals and politicians they had informed the disappearance of the populations inhabited 
that them. Provincial authorities had boasted that they would only exist mestizo identified as 
indians, having occurred the abandoned one of lands of the aldeamentos. However, the proper 
indians appear as agents of changes in a specific historical situation, when he is taken the 
flexibility of its cultures and identities. The objective of the present work is to analyze the 
social of the Aldeamento of the Ipanema in the relation with Águas Belas city, situated 
dynamics in Pernambuco, the end of century XIX. When choosing the study of a specific 
aboriginal population, the intention is to analyze the local strategies used by these indians 
while collective to act in the administration of its lands and the local life politics. 
Key-words: Indians strategies; ethnic identity; extinguishing of aldeamento. 

 

 

O Aldeamento do Ipanema, tal como ficou conhecido no final do século XIX, estava 

situado numa área entre a Serra do Comunati e o rio Ipanema, um dos afluentes do rio São 

Francisco, região que atualmente está compreendida no território do município pernambucano 

de Águas Belas. Esta é uma área localizada entre as regiões sertão e agreste e que possui 

características geográficas e históricas bem específicas, principalmente no que se refere à sua 

colonização.  

Durante a ocupação e o povoamento desse espaço transformações intensas ocorreram 

na disposição do território e nas relações que as populações que os habitaram vivenciavam. 

No século XIX, a vila de Águas Belas já estava consolidada no interior das terras indígenas 
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através do estabelecimento da povoação em finais do século XVIII, a Igreja Matriz propiciara 

o aumento do núcleo urbano com os arrendamentos para não-índios que foram oficializados 

com a doação de terras em 1832, e águas-belenses e índios Carnijó conviviam em seu 

cotidiano nesse espaço que fora forjado. Por isso, durante o século XIX, não se tratava mais 

de serem estabelecidos os primeiros contatos de catequese, nem de implementação de um 

projeto colonial em construção, que conferia relevância aos aldeamentos nos sertões como 

unidades religiosas, políticas e econômicas, verdadeiras pontas de lança. Mas, numa situação 

já firmada de governo e utilização de terras que, todavia, continuava a passar por mudanças.  

 As instituições coloniais já estavam internalizadas pelo grupo indígena, de maneira 

que a sua identidade e seu domínio sobre o território do aldeamento dependiam da utilização 

de códigos e estratégias aprendidos e incorporados em cerca de 200 anos de contatos e 

relações. Assim, na segunda metade do século XIX, os índios Carnijó e habitantes da região já 

haviam passado por processos diversos de mestiçagem, o que levou a complexificar os 

padrões de ação dos agentes sociais envolvidos, tanto indígenas quanto não-indígenas. 

Segundo João Pacheco de Oliveira, essas mudanças advindas do contato intenso levariam à 

criação de “modalidades de adaptação mútua, interdependência e dominação, sem no entanto 

suprimir as diferenças nos modos próprios de pensar, sentir e agir tornadas agora mais sutis e 

difíceis de captar”. (OLIVEIRA, 1988:265) 

 Essa proposição torna-se importante, pois nesse período os índios Carnijó passaram a 

se utilizar de estratégias específicas para conseguir uma atuação efetiva na vida da cidade e do 

aldeamento baseadas em alianças situacionais, petições, participação política, tomando ações 

de enfrentamento e negociação através dos caminhos que podiam manipular e lhes estavam 

disponíveis. Ao mesmo tempo em que mantinham relações com objetivos os mais variados 

com a população águas-belense.  

 Assim, o objetivo desse artigo é o estudo da dinâmica social nessa região, através de 

algumas estratégias utilizadas pelos índios Carnijó, envolvendo agentes sociais diferentes, 

mas, que ao mesmo tempo, estavam inseridos em redes de relacionamentos e dependências 

mútuas. Principalmente num momento em que foi iniciado o processo de extinção dos 

aldeamentos de várias províncias do Império, sendo a de Águas Belas extinta em 1875, 

justificada pelo abandono das terras por seus possuidores originários, pelos mesmos terem 

sido apontados como criminosos e terem sido classificados como “remanescentes” ou 

“mestiços”, condição que não permitiria a posse das terras.  

 Mesmo diante de condições desiguais, as estratégias utilizadas pelos índios sugerem 

que foram dadas respostas diversas em face de situações impostas pelas autoridades imperiais, 



provinciais e municipais. Concordamos com Jacques Revel ao prefaciar o trabalho de 

Giovanni Levi, quando afirma que  

Fazem-no com mais ou menos sucesso, com mais ou menos cartas na mão; são 
submetidos a limitações e solidariedades, verticais mas também horizontais, que 
restringem sua capacidade de manobra e sua possibilidade de invenção. Mas 
procuram proteger-se dos acontecimentos e, melhor, neles se apoiar para melhorar 
suas chances. (REVEL, 2000:26) 
 

 Os caminhos utilizados pelos índios durante o processo de extinção do seu aldeamento 

trazem diferenças significativas à grande história de invisibilidade e inescapável 

desaparecimento em finais do século XIX. 

Processo de extinção do aldeamento e estratégias indígenas 

O projeto de extinção do aldeamento do Ipanema teve seu início mais de uma década 

antes do processo ter sido concluído em 1875. Durante o ano de 1861 e início de 1862, todos 

os trâmites foram solicitados pelo Presidente da Província de Pernambuco à Diretoria das 

Terras Públicas e Colonização do Ministério da Agricultura, Obras Públicas e Comércio, para 

que o aldeamento do Ipanema fosse extinto. A conveniência de ser realizado o processo 

advinha do abandono “em que esses índios tem deixado as terras das aldeias originariamente 

ocupadas por seus antecessores”.1 Por isso, as terras deveriam ser medidas e demarcadas por 

engenheiro e deveriam ser doadas às famílias (indígenas ou não-indígenas) que já possuíssem 

casa e lavoura, além dos rapazes solteiros com mais de 21 anos, que tivessem economia 

separada da família. As terras restantes deveriam ser vendidas pela Tesouraria da Fazenda.2 

Além do abandono das terras pelos índios, outra situação em Águas Belas foi 

anunciada como uma das causas favoráveis à extinção do aldeamento e da dispersão da 

população que o habitava: a participação dos Carnijó nas eleições para eleitores de 1860. Em 

31 de dezembro de 1860 foi realizada, em Águas Belas, a eleição de eleitores que iriam votar 

dos Deputados que seriam os representantes do 4° distrito de Pernambuco. De acordo com o 

historiador Sanelva de Vasconcelos, membros águas-belenses do Partido Liberal não 

esperaram o resultado do pleito, certos de que seria realizada uma fraude a favor dos 

conservadores, que se mantinham no poder local desde 1857. Por isso, planejaram uma 

contra-ofensiva aliados a um grupo de índios Carnijós, que foram liderados pelo seu maioral 

Francisco Alves. Invadiram a Mesa Eleitoral, localizada na Matriz do povoado, com o intuito 

de quebrar a urna eleitoral, conseguindo atingir o objetivo.  

                                                 

1  Arquivo Público Estadual Jordão Emerenciano-PE. M.A. Vol. 1, 04/11/1861. fl 130.  
2  Apeje. MA, vol. 2. 10/02/1862. Fl. 24-24v.  



Os conflitos se iniciaram quando praças da Guarda Nacional que estavam alojados em 

uma casa próxima da Matriz, abriram fogo contra os índios e os liberais. Depois do tiroteio 

ser suspenso, a vitória da eleição foi conferida aos membros da aliança índios e liberais. No 

entanto, em janeiro de 1861, o juiz de direito de Garanhuns,  foi designado para apurar os 

fatos, e foram deslocados 24 praças do 9° Batalhão de Infantaria de Tacaratu. Além disso, 

mais 64 praças da Guarda Nacional de Mata Grande da província de Alagoas foram 

destacados para capturar os envolvidos. O chefe de polícia foi determinado para concluir o 

processo, considerando culpadas 49 pessoas, sendo algumas delas remetidas para a Casa de 

Detenção do Recife. No fim do processo, a eleição que causou o conflito foi anulada pela 

Câmara de Deputados do Império. (VASCONCELOS, 1962: 71-78) 

Os problemas advindos dessas eleições repercutiram diretamente nas relações entre 

índios Carnijó e a sociedade águas-belense e suas autoridades dali em diante. No entanto, a 

forma como ocorreu mostram uma expressão em nível local das tensões e acomodações 

partidárias vivenciadas na vida política do Império no período. Essas eleições nos indicam os 

problemas e conflitos advindos da legislação eleitoral então em vigor, que tentava promover 

uma maior participação de representantes do partido de oposição do governo conservador, ao 

mesmo tempo em que alimentava a vontade destes em se elegerem a altos cargos do governo. 

Esse ímpeto chegou a fomentar a aliança de liberais em Águas Belas com alguns índios 

Carnijó, o que indica a potencialidade desse tipo de ação na política local, na qual a 

participação dos índios foi essencial no jogo de interesses partidários. Mesmo sem possuirmos 

dados sobre quais índios especificamente participaram e o que desejavam, percebemos que 

suas atitudes os levaram a interferir diretamente nos destinos da política local. Embora isso 

tenha causado algumas conseqüências negativas em relação às terras do aldeamento, o que 

acabou por deflagrar o processo da sua extinção.  

O Presidente da Província, em novembro de 1861, pediu autorização ao Diretor de 

Terras Públicas e Colonização do Ministério da Agricultura para dar por extinta a aldeia do 

Panema, em conseqüência do abandono em que os índios têm deixado as terras. As rendas das 

terras vencidas e não pagas deveria ser cobrada aos foreiros e arrendatários. Já contra os 

índios deveria se proceder “na conformidade das leis em vigor”, pois eles desprezariam as 

instruções religiosas do sacerdote e se recusariam ao cumprimento de seus deveres e “hábitos 



de vida pacífica”.3 As terras deveriam ter os limites e extensão verificados de acordo com a 

concessão feita aos índios.4 

Diante das pressões em torno das terras do aldeamento do Ipanema realizada por 

autoridades provinciais e locais, em janeiro de 1864, o capitão dos índios da aldeia do 

Panema, João Correa Caboré, solicitou ao vigário de Águas Belas, Antônio Eustáquio da 

Silva, um atestado sobre algumas atitudes do então Diretor do aldeamento, Lourenço Bezerra 

de Albuquerque Maranhão, em relação aos índios. Foram enumerados cinco temas, sobre os 

quais o vigário deveria atestar ou não a sua veracidade. Essas questões faziam referência aos 

ranchos de índios que foram queimados, aos índios que foram “palmatuados” e a posse e 

formas de utilização das terras.  

De posse desse documento, com a anuência de uma importante figura da igreja local, 

os índios dirigiram uma representação em forma de abaixo-assinado ao Presidente da 

Província solicitando a demissão do Diretor da Aldeia, Lourenço Maranhão.  Nesse 

documento, todos os pontos que foram tomados como legítimos pelo vigário aparecem como 

afirmações e verdades de uma visão dos acontecimentos que fora, literalmente, atestada por 

um personagem local de relevo. Essa aliança com o vigário iria conferir legitimidade aos 

argumentos dos índios contra o seu Diretor, diante de uma instância mais elevada do governo, 

que seria a Presidência da Província.  

Os índios se utilizaram do abaixo-assinado como uma ferramenta que lhes estava 

disponível para entrar em contato diretamente com o Governo Provincial, no intuito de 

conseguir suas demandas. O interessante é que o documento foi assinado por 60 índios, sendo 

que seus nomes são acompanhados dos de 26 não-índios que assinaram a pedido dos 

primeiros. E temos que Cesáreo Augusto Peixoto, que antecedeu o vigário Antônio Eustáquio 

da Silva em Águas Belas, assinou em rogo do capitão da aldeia, João Correa Caboré. Assim, 

temos uma aliança entre índios e não-índios, dentre eles uma liderança indígena e um 

representante da Igreja Católica, em franca oposição ao Diretor Parcial, membro da elite local 

e de família de prestígio político e grande detentora de terras na região.  

Essa aliança também fica clara na forma como o documento foi escrito, pois obedece a 

um modelo correspondente à correspondência oficial do período, em que é feita uma saudação 

ao Presidente da Província, depois seguem as acusações a Lourenço Maranhão, e em seguida 

são pedidas providências, finalizando com novas saudações ao Presidente. É provável que 

                                                 

3  Apeje. M.A. vol. 1. 04/11/1861, Fl. 130-131. 
4  Apeje. M.A. vol. 1. 05/11/1861. Fl 132.  



Cesáreo Augusto Peixoto tenha escrito a petição de acordo com as reclamações feitas pelos 

índios, uma vez que já tinha feito isso ao pedir informações sobre a aldeia ao então Diretor 

Parcial João Francisco da Cunha5 e por ter conhecimento das formalidades para se remeter 

uma carta ao Governo provincial.  

A escolha do abaixo-assinado como instrumento reivindicatório nos mostra duas 

questões importantes relativas à relação entre índios Carnijó e não-índios. A primeira mostra 

o jogo político local em que foram estabelecidas alianças situacionais em face de uma disputa 

pela administração da aldeia, ou seja, índios e ex-vigário solicitando a substituição do Diretor 

Parcial. E a segunda se refere à utilização do abaixo-assinado pelos índios como uma 

ferramenta no intuito de fazer valer seus direitos diferenciados sobre as terras do aldeamento, 

baseados no entendimento de pertencerem a uma coletividade e se sentirem como tal. A 

utilização de petições pelos Carnijó se repetiu em outros momentos e também suscitou a 

resposta dos que eram alvo de suas reclamações, como aconteceu com Lourenço Maranhão. 

Em sua réplica, o Diretor acentuou os pontos que acreditava legitimar a sua posição ou 

lhe trazer algum benefício, direcionando toda a sua argumentação para o ataque contra 

aqueles que foram signatários da petição em conjunto com os índios. Lourenço de 

Albuquerque Maranhão ressaltou as brigas políticas com “desafeiçoados” de sua família, que 

utilizaram os índios como “instrumentos de seus interesses”. Nesse sentido, os signatários da 

representação seriam “concitadores dos índios para desordem, pilhagem e morticínio (...)”. 

Após fazer a sua defesa e elaborar um quadro social de Águas Belas, no qual os índios 

figuravam como joguetes, Lourenço Maranhão passa a defender abertamente a extinção do 

aldeamento do Panema em 1864, apontando as razões pelas quais isso deveria ser feito. Nesse 

documento dirigido ao Presidente da Província, os índios passaram a ser apontados como os 

causadores das desordens em Águas Belas e de constantes depredações que os fazendeiros 

sofriam em seus gados e lavouras. Além disso, foram apontados como os únicos responsáveis 

pelo “morticínio” que ocorreu durante as eleições de 1860, tendo ficado “tão indispostos e 

malquistos com a máxima parte dos habitantes dessa freguesia que já não podem viver juntos 

sem risco de que a paz dela seja seriamente perturbada.”6 Além de terem sido descritos como 

“mestiços”, sendo a sua dispersão mais conveniente do que a concentração no aldeamento. 

Esses argumentos passariam a ser repetidos em relatórios e outros ofícios, antecipando 

e justificando a extinção do aldeamento do Panema, associando a imagem de decadência das 

                                                 

5  Apeje. Série Petições Índios (séculos XIX-XX). 02/01/1864. Fl. 50-50v. 
6  Apeje. Diversos II, vol. 19. Diretoria de Índios (1861-1871). 10/08/1864. Fl. 75/76. 



aldeias, devido ao abandono e espoliação das terras, à de mestiçagem e impureza dos índios, 

deslegitimando a sua posse conferida desde a doação dos terrenos no período colonial. Essa 

descrição, ao mesmo tempo, mostra os interesses em jogo no momento, pois de índios 

passivos e instrumentos de disputas políticas, passaram a “mestiços” e únicos responsáveis 

pela desordem na localidade, segundo o Diretor Parcial. 

Os índios Carnijó continuaram a apresentar petições e ofícios ao governo contra 

autoridades locais, principalmente porque violências e invasões de suas terras continuaram a 

acontecer. Em 1867, o maioral da aldeia do Panema, Francisco Gomes da Silva, escreveu ao 

Presidente da Província e ao Diretor Parcial da Aldeia de Panema, Luís Paulino de Hollanda 

Valença, sobre as arbitrariedades cometidas pelo Delegado de Buíque, Thomás de Aquino 

Cavalcante, contra os Carnijó. O maioral da aldeia relata que no dia 21 de julho, por volta das 

23 horas, o Delegado, acompanhado de uma grande patrulha, cercou os índios, iniciando um 

conflito, do qual saíram feridos um índio e um indivíduo da patrulha, sendo também 

incendiadas três casas de índios. Além disso, 28 ou 30 índios foram presos, inclusive o 

maioral, que pediu providências às autoridades competentes.7 Essa captura de índios, foi mais 

uma das que foi empreendida pelo Delegado do Termo de Buíque, que no ano de 1867 

conseguira colocar na cadeia 102 índios de Águas Belas 8 que podem ter sido enviados para 

os campos de batalha da Guerra do Paraguai como componente dos corpos de “Voluntários da 

Pátria”. (SILVA, 2007:40-41) 

Alguns índios Carnijó não satisfeitos enviaram uma petição endereçada ao Imperador, 

solicitando a destituição do cargo de Diretor Geral das Aldeias da Província, o senhor 

Lourenço de Sá Albuquerque, e pedem que seja substituído por Marques de Holanda, 

“brasileiro, fazendeiro muito rico, genro do Barão do Engenho do Mato (...)”. Informaram que 

os índios de Riacho do Mato dos Caldeirões já haviam enviado um requerimento semelhante 

ao Imperador, pedindo a demissão do então Diretor Geral, pois “diz abertamente que, 

enquanto for Diretor, não despacha a favor dos índios, e não se importa absolutamente com 

eles”. Ao descrever a situação de outras aldeias como a de Cimbres e de Barreiros, os índios 

ressaltaram que a Aldeia de Águas Belas “tem tido o vexame de se ver invadida pela polícia e 

obrigada a deixar por perseguições e vinganças, encampadas com o pretexto da guerra contra 

o Paraguai (...)”. Sobre essa situação, o Diretor Geral não havia se posicionado, sendo esta 

                                                 

7  Apeje. Diversos II, vol. 19. Diretoria de Índios (1861-1871). 23/07/1867. Fl. 114-114v e 117. 
8  Apeje. Série Polícia Civil 104. 13/08/1867. Fl 215-222 



uma das causas para a sua substituição ser pedida à mais alta esfera da administração 

imperial. 9 

Apesar de não possuirmos mais informações sobre as condições em que este 

documento foi escrito, é importante perceber a articulação que os índios realizaram com os de 

Riacho do Mato dos Caldeirões, cuja liderança, Manuel Valentim dos Santos, também 

escrevera ao Imperador solicitando as mesmas providências10, além de possuírem 

informações sobre o que ocorria nas aldeias de Cimbres e Barreiros. Essa seria mais uma 

estratégia de aliança, dessa vez entre índios, no intuito de conseguirem participar efetivamente 

da administração de suas aldeias e denunciar os abusos realizados por autoridades locais, a 

exemplo do que ocorreu com o Delegado do Termo de Buíque, que recrutou a força índios de 

Águas Belas para combaterem na Guerra do Paraguai. 

Poucos anos depois, os índios Carnijó se opuseram novamente a um Diretor Parcial, 

contestando a validade de sua nomeação. Em 1871, era Diretor da Aldeia do Panema Adrião 

Rodrigues de Araújo, para o qual o maioral dos Carnijó, José Romão de Vasconcelos, dirigiu 

um ofício afirmando a sua posição de liderança. José Romão informou que não poderia ser 

realizada a revista nos índios, porque antes era necessário reunir todos os pertencentes àquela 

aldeia e que como Diretor, não poderia estar “vexando os índios” enquanto não fosse 

reconhecido no cargo durante a revista.11 Diante desse ofício e da recusa dos índios, o Diretor 

Parcial escreve ao Presidente da Província informando que a sua nomeação vem sendo 

contestada porque ele estaria repreendendo os crimes praticados pelos índios, como latrocínio 

e morticínio. Liderados por João Romão, os Carnijó estariam relutantes às ordens do Diretor, 

originando o temor de que impere a desordem no lugar.12 Alguns meses depois, Adrião 

Araújo reiterou, em ofício dirigido ao Diretor Geral, uma representação dos habitantes da vila 

contra a aldeia, na qual os índios foram acusados de ser “um verdadeiro tropeço para ordem 

pública, paz, progresso e melhoramento desta vila”. Afirma, que por serem indisciplinados, 

constituíram-se em instrumento de vinganças políticas nas eleições de 1860 e que é 

impossível reprimi-los devido a tantas arruaças que praticam. 13 

Porém, um ofício redigido pelo Diretor Geral endereçado ao vice-presidente da 

província, é elucidativo em relação às disputas ocorridas entre índios Carnijó e seu Diretor 

Parcial. Segundo o Diretor Geral, “a relutância que os índios apresentam em obedecer ao 

                                                 

9  Apeje. Petições Índios – Avulsos (1852-1892). 29/09/1867. Fl. 68-72. 
10  Apeje. Petições Índios – Avulsos (1852-1892). 14/05/1866. Fl. 88-88v. 
11  Apeje. Série Diversos II, vol. 19. Diretoria de Índios (1861-1871).07/05/1871. Fl. 182. 
12  Apeje. Série Diversos II, vol. 19. Diretoria de Índios (1861-1871). 21/06/1871. Fl. 178/180. 
13  Apeje. Série Diversos II, vol. 19. Diretoria de Índios (1861-1871). 07/10/1871. Fl. 191/191v.  



Diretor da Aldeia de Panema é proveniente de antigas indisposições com a família do mesmo 

Diretor.”14 A situação de Adrião Rodrigues de Araújo ficou ainda mais aparente, quando em 

1877 foi realizada a divisão do terreno do extinto aldeamento em lotes e o seu nome apareceu 

como um dos posseiros da área e, provavelmente, proprietário de engenho de fabricar 

rapadura15, denunciando os seus interesses diretos e favoráveis ao processo de extinção. 

Através do posicionamento dos índios diante situações diversas no final do século 

XIX, percebemos que durante o processo que levou à extinção do Aldeamento do Panema (14 

anos), os Carnijó encontraram estratégias diversas que permitiram a interferência direta na 

administração de suas terras. Essa interferência também passou a ocorrer em outras aldeias, 

através de uma mobilização entre índios pela demissão de um Diretor Geral. As alianças em 

nível local com não-índios importantes, como o vigário de Águas Belas, também ajudaram na 

legitimação de suas demandas frente ao Estado. Essas negociações e alianças ocorreram 

devido à reivindicação dos direitos coletivos sobre as terras concedidas ainda no período 

colonial e o de serem administrados por indivíduos diferentes daqueles que eram impostos 

pelo governo provincial, demonstrando um objetivo político comum que consolidaria o 

sentimento de pertença ao grupo, nos termos de Weber (1994). 

A atuação indígena também pôde ser vista na participação na vida política da cidade, 

que além de mostrar o efetivo trânsito dos índios entre os partidos políticos da época, sugere 

também as diferenças internas ao grupo, seu fracionamento, uma vez que não foi toda a 

coletividade que participou dos conflitos nas eleições de 1860, mas sim um determinado 

grupo que decidiu se aliar aos membros águas-belenses do Partido Liberal.  

Enfim, o estudo do caso de um aldeamento indígena em finais do século XIX, 

conferindo atenção para a dinâmica microssocial (REVEL, 1998; LEVI, 2000; RICOUER, 

2007), pode trazer à análise diferenças, estratégias coletivas ou de grupos menores, desvios na 

narrativa oficial (CERTEAU, 2007), que enfoca a invisibilidade dessas populações, 

culminando numa linha evolutiva que levaria ao seu desaparecimento na formação de uma 

sociedade mestiça. É possível, então, que esses índios tidos como “mestiços” ou “misturados” 

sejam lidos como agentes históricos, que reiteraram seus direitos coletivos como “índios 

aldeados” (ALMEIDA, 2005:237), num momento em que a sua extinção juntamente com os 

aldeamentos era tomada como certa. 

 

                                                 

14  Apeje. Série Diversos II, vol. 19. Diretoria de Índios (1861-1871).23/06/1871. Fl. 183. 
15  Apeje. Série Registro de Terras Públicas, vol. 17 (1858-1878).  Jan/1877. Fl. 391/392. 
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Inspirar Amor a Terra ou de como desmontar os mecanismos de reprodução e auto-
equilíbrio de lavradores na colonização dirigida de Campo Mourão – Paraná, 1939-1964 
 

Ely Bergo de Carvalho 

 

RESUMO: 

Nesta pesquisa, da colonização dirigida da Microrregião de Campo Mourão, ocorrida entre 

1939 e 1964, utilizando como fonte entrevistas, processos judiciais de disputa por terras e 

relatórios governamentais, procura-se demonstrar como o discurso propalado pelos agentes 

estatais colonizadores de “inspirar amor a terra” nos lavradores significava, na prática, tornar 

inviável uma serie de práticas de reprodução e auto-equilíbrio social e ecológico por parte 

destes lavradores.  

Palavras-chave: desenvolvimento sustentável, agricultura, colonização  

 

ABSTRACT: 

In this research, of the directed colonization of the region of Campo Mourão, occurred 

between 1939 and 1964, using like fountain interviews, judicial processes and government 

reports, it is tried to demonstrate like the speech divulged by the state-owned colonizing 

agents of “ inspiring love to land ” in the farmers it was meaning, in practice, to make 

impracticable a series of practices of reproduction and social and ecological equilibrium for 

part of these farmers.  

Key words: sustainable development, agriculture, colonization 

 

Os conflitos sócio-ambientais pela apropriação de recursos naturais no processo de 

expansão da fronteira agrícola foram e são problemáticas sócio-ambientais centrais no Brasil. 

Muitos reclamam a falta da presença do Estado nesses processos, mas, talvez, mais 

importante que sua ausência seja entender o sentido da sua presença no(s) projeto(s) de 

modernização que, em geral, estão associados à expansão da fronteira agrícola.  

                                                 
  Prof. Dr. do Departamento e da Pós-Graduação em História da Universidade Federal de Mato Grosso. 
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Bauman , entre outros, afirma que o Estado Moderno foi um Estado jardineiro, que 

deslegitimou a condição presente da população e suas formas de auto-equilíbrio em nome de 

um controle central (BAUMAN, 1999: 29). Assim afirma o citado autor: 

A ordenação – o planejamento e execução da ordem – é essencialmente uma atividade 
racional, afinada com os princípios da ciência moderna e, de modo mais geral, como o 
espírito da modernidade. Como a empresa de negócio moderna, que teve de separar-se 
da família para bloquear o impacto corrosivo das responsabilidades morais 
economicamente injustificáveis, das redes de afinidade e quaisquer outras situações 
governadas por relacionamentos pessoais, assim também o impulso racionalizante dos 
agentes políticos deve procurar libertar-se das ‘restrições éticas’ (BAUMAN, 1999: 
47).  

 

É evidente que Zygmunt Bauman toma como padrão alguns países do centro do 

sistema-mundo, mais especificamente aqueles que Max Weber chamava de estados 

burocráticos. Já o caso do Brasil é um pouco diferente. Ele seria o que Weber chamou de 

estado patrimonial. A impessoalidade aqui é limitada, pois se trata de uma sociedade 

relacional, fortemente pautada em relações personalistas e clientelistas (BARBOSA; 

DRUMMOND,  1994). Ademais, em todos os casos, a ação do Estado dificilmente é unívoca, 

ou seja, o Estado é sempre um campo de conflitos, gerando certa contradição em sua própria 

ação. 

No caso estudado, da colonização dirigida efetuado pelo Estado no, então, Município 

de Campo Mourão – Paraná, a partir de 1939 e até 1964 aproximadaemente,  o Estado foi fiel 

em tentar deslegitimar a condição da população pobre como “selvagem e inculta”, mas menos 

fiel em produzir uma sociedade “racionalmente planejada”, ou melhor, em efetuar uma 

racionalização (MORIN, 1999) reduzindo os seres humanos e a floresta à eficácia 

produtivista.  Em um contexto geral de busca de criação no Brasil de uma Estado fordista-

periférico, havia a tentativa de ordenamento não apenas do trabalho, mas de todo um “modo 

de vida”, o qual não foi implantado no “sertão” por vários fatores, mas os planejadores 

estatais sintetizavam essa nova ordem desejada, esse “novo homem” a ser construído, 

expresso no que era propalado como a necessidade de uma colonização racional. 

A colonização racional significava, que tudo deveria ser reduzido ao “sentido” do 

principio único da produção. Dessa forma, por exemplo, nos relatórios governamentais, que 

aqui servem como fonte, se afirma que todos os indígenas, situados em “reserva para índios” 

no Paraná, deveriam ser reunidos em um único local. Assim o Estado poderia “incrementar o 

povoamento de terras férteis e bem localizadas, constituindo glebas improdutivas onde a 

intrusão produz a devastação criminosa que depaupera e desvaloriza as terras” 
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(DEPARTAMENTO de Terras e Colonização, 1940). O Outro da colonização racional é todo 

aquele que foge do ideal de produção eficiente para o mercado: como indígenas e posseiros. 

Dessa forma, a colonização racional implicava em um ordenamento sobre princípios 

técnicos e em um controle do Estado. Este lotearia a terra para a produção agrícola, para o 

mercado em especial, em lotes médios e pequenos. Concomitantemente e sob a ação 

“educativa” do Estado, este produziria um “homem novo”. Esta era a estratégia de gestão das 

terras devolutas, que aparecem nos relatórios do Departamento de Geografia Terras e 

Colonização (DGTC) referentes à colonização da região de Campo Mourão. 

Este projeto modernizador da colonização racional desmontava os “mecanismos 

existentes de reprodução e auto-equilíbrio” (BAUMAN, 1999: 29) da população livre pobre 

“nacional”, e daqueles imigrantes que por condições sócio-ambientais adotaram práticas 

semelhantes no sertão(ALTIERI, 2002: 179 et. seq.). Uma passagem exemplar desta posição 

deslegitimadora se encontra na exposição de motivos da elaboração do plano de colonização 

efetuada diretamente pelo Governo, segundo uma comissão que atuou quase 10 anos depois 

do primeiro plano de 1939: 

‘Visando reprimir tão abusiva quão perniciosa atividade (a localização 
desordenada e espontânea dos que se dedicavam às atividades agrícolas), 
preservando o patrimônio territorial público da inevitável devastação que se 
processava por aquele meio, bem como solucionar gradativamente o 
problema da colonização planejada de famílias nacionais em terras de 
domínio do Estado, objetivando, simultaneamente, sistematizar a ocupação 
das terras públicas, por meio de iniciativas que possibilitassem circunscrever 
a determinadas áreas, previamente demarcadas, a excessiva expansão e 
conseqüente isolamento das famílias de agricultores nacionais, cuja 
tendência é a exploração individual de grandes áreas em mata virgem, 
estimando-lhes por este modo o amor e o zelo por aquilo que iria constituir 
seu patrimônio próprio, com respeito à propriedade territorial pública, o 
Departamento de Geografia, Terras e Colonização elaborou um plano de 
colonização que veio ao encontro do programa administrativo traçado pelo 
Governo do Estado, para o incremento dos respectivos serviços, cuja 
influência social, econômica e política é de grande alcance e interesse 
coletivo’ (grifo meu) (PARANÁ. Relatório apresentado ao Exmo. Snr. Dr. 
Benjamim de Andrade Mourão, D.D. Secretario de Viação e Obras Publicas, 
pela Comissão incumbida de proceder o tombamento geral de todos os 
serviços atinentes à colonização e as medições, em tratos isolados, 
executados na zona Norte e Oeste do Estado, em obediência à Portaria n. 
161, de 19 de maio de 1947. Curitiba, 29 de setembro de 1947. p. 7. apud: 
LOPES, 1982: 167).  

O aspecto mais trágico desta busca de “fixar o homem” no solo e evitar um 

povoamento “disperso”, não estava apenas em ignorar as fortes relações de reciprocidade que 

ligavam estas pessoas “isoladas” (MONTEIRO, 1961), mas no fato das bases ecológicas de 
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uma agricultura de coivara que demandava, em geral, uma população menos densa e a não 

utilização para o plantio de toda a área, serem atacadas. Dessa forma, o projeto modernizador 

repudiava justamente o que permitia certo equilíbrio ecológico nas práticas agrícolas então 

utilizadas.1 

Na história das grandes imigrações européias para o Sul do Brasil a rejeição da 

coivara esteve associada a sua utilização em bases menos sustentáveis. O fato de os 

imigrantes europeus e seus descendentes terem adotado as práticas básicas de cultivo da 

coivara, mas em pequenas propriedades, foi um dos fatores que contribuiu para a mobilidade 

espacial relativamente alta destes grupos. Embora se tenham desenvolvido modelos de 

manejo que, em alguns casos, mais sustentáveis, e que ainda hoje praticados. O caso narrado 

por Paulo Zarth é mais exemplar desta relação: no final do XIX, no Noroeste do Rio Grande 

do Sul, diante da crise da produção tradicional, em especial de erva-mate, uma solução 

pensada pela elite regional era trazer “imigrantes alemães e italianos do Norte”, para 

desenvolver uma “agricultura moderna”, pois estes teriam a capacidade que faltava ao 

trabalhador nacional. Neste caso, o “europeu” seria melhor produtor por sua capacidade de 

trabalho e de inovação tecnológica, superior à aplicada na região pelos “caboclos” (ZARTH, 

1999: 115). Todavia, a 

[...] tecnologia utilizada pelos agricultores nacionais na região era determinada pelas 
próprias condições ecológicas e econômicas e, nesse sentido, era racionalmente 
adequada, ou seja, não se tratava de simples ignorância, mas, sim, de um outro 
raciocínio econômico, que privilegiava os recursos naturais disponíveis (ZARTH, 
1999: 115). 

 

No caso da agricultura do Noroeste do Rio Grande do Sul, a partir da década de 

1950, os filhos dos lavradores, que foram instalados na região para “modernizar a 

agricultura”, sofreram com a crise na agricultura, gerada em parte pela degradação do solo. 

Então passaram a ser tomados como os “atrasados” que deveriam ser modernizados, agora 

com o modelo da “revolução verde” (ZARTH, 1999). 

Portanto, voltando, para o caso de Campo Mourão, pode-se afirmar que o “amor e o 

zelo” a terra, que oficialmente os idealizadores do projeto modernizador queriam produzir nos 

lavradores, era uma forma de ampliar a degradação ambiental, pois ter amor a “terra” era, 

basicamente, fazê-la produzir intensamente. 

                                                 
1  Com isto não se quer afirmar que a agricultura de coivara não pode gerar grandes impactos ambientais. 

Apenas, como indicam vários trabalhos, na agroecologia e na etno-agricultura, ela pode ser sustentável em 
longo prazo em dadas condições sócio-ambientais.  
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A atividade dos “safristas” é um exemplo de como a “fixação do homem no solo” 

eliminava a possibilidade da reprodução da atividade tal como era praticada. Por mais que tais 

técnicas tradicionais não estivessem fora do sistema-mundo capitalista, afinal no próprio  caso 

dos “safristas”, as políticas industrializantes e infra-estrutura de transporte foram 

fundamentais para a ampliação de tal atividade no sertão do Paraná no século XX.  

Pierre Monbeig afirma sobre os “pioneiros” em 1949: 

O avanço pioneiro proveniente de São Paulo, tradicionalmente baseado na 
cultura do café, encontra aqui outras correntes de povoamento. Ao sul do 
espigão Londrina-Apurarana, quando se vai em direção a São Sebastião, 
encontram-se outros pioneiros paulistas, que vieram dos municípios vizinhos 
à fronteira com o Estado do Paraná (Itararé e Faxina). São criadores de 
porcos que, depois de fazer queimadas e semear o milho, soltam os animais 
no campo até a engorda. São chamados ‘safristas’ e não se fixam a terra, 
portanto nada têm em comum com o pioneiro que planta café e algodão. 
Junto à margem direita do Ivaí, onde já tomaram pé alguns derrubadores de 
mata, vindos de Londrina, há o mesmo tipo de contato. Campo Mourão 
parece ser atualmente [em 1949] o extremo de uma corrente migratório [sic] 
que vem do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina, migração essa também 
de ‘safristas’ que tudo ignoram das culturas tropicais.  

Atualmente as duas correntes pioneiras superpõem-se curiosamente, os 
paulistas procurando as boas terras roxas, que ficam nas partes baixas do 
vale do Ivaí, enquanto os ‘safristas’ vindos do sul preferem os solos pobres 
dos altos (MONBEING, 1984: 207). 

Lucidio Marcos Trindade, era um destes “safristas”, mas com algumas 

especificidades em sua trajetória de vida. Nascido em 1914 em Carlopes, no Norte Velho do 

Paraná, criava porcos em uma área de 145,2 hectares de terras, vendendo os suínos em Santo 

Antonio da Platina, sendo os mesmos levados para São Paulo ou Curitiba. Mas teve um 

grande prejuízo com a “peste suína” e procurou “melhora em Campo Mourão”. Mudou-se em 

1949 para o atual Município de Quinta do Sol, trabalhando como capataz em uma fazenda, 

onde iniciou o plantio de café com trabalhadores “assalariados”, segundo ele, não utilizavam 

“porcenteiro” porque eles “ganhavam muito”, mas os trabalhadores se “revoltaram” e 

colocaram fogo no cafezal.  Mais tarde, a fazenda foi dividida em lotes menores. O senhor 

Lucidio recebeu do “acerto” com a fazenda 48,4 hectares de terras da própria fazenda. Dessa 

forma, o senhor Lucidio se defendeu e manteve-se na condição de pequeno proprietário 

familiar até sua morte em 1999 (TRINDADE, 1998). 

No conjunto de “pioneiros” entrevistados pelo principal jornal de Campo Mourão, 

também localizei “safristas”, como Francisca Teodora Pereira e João Teodoro de Oliveira. Ele 

nasceu em Campo Mourão dia 1 de abril de 1915, foi identificado como tendo sido “lavrador 

e safrista de porcos.” Ela afirma que nunca teve “‘medo de nada. Ficava e dormia sozinha no 
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meio do sertão’”. Casados, João e Francisca montaram um ranchinho na beira do Rio da 

Várzea e abriram a Fazenda São João: ‘por mais de trinta anos fomos safristas de porcos e 

também plantava café’” (BATHKE JÜNIOR; Francisca Teodora Pereira, 9 jun. 2002). 

Um outro caso é o da família de José Arana, nascido em Ponta Grossa em 1924, filho 

de um fotógrafo, mudou-se para Campo Mourão na década de 1940, sendo que podia ser 

identificado, em dado período, como “safrista”: 

Safras – [...] A família Arana com o início do desmatamento a base da 
‘coivara’ (queima das árvores derrubadas) e a abertura da terra, passou a 
criar cavalos e porcos meio soltos que, uma vez por ano (safra) eram 
reunidos confinados nas roças de milho para ganharem peso, tocados a pé 
por entre matas e rios, vendidos no patrimônio de Apucarana, em jornadas 
que duravam cerca de um mês. 

[...] José Arana também foi ‘tocador’ de tropas de mulas (cargueiros) e 
‘puxador’ de porcos. Esse trabalho “madrinheiro” geralmente era executado 
por um rapazote que ia à frente da tropa com a ‘égua madrinha’ (sinoeiro) ou 
chamando a porcada. Dispunha de um bornal de pano, sempre cheio de 
milho debulhado, a tiracolo. O milho jogado a pequenos lanços é o que atraia 
e mantinha os porcos reunidos na trilha. Os de trás atropelavam os da frente 
por causa do alimento, e assim iam. Á noite faziam-se ‘cercas’ de galhos de 
arbustos para ‘prender’ os animais. Mantinha-se fogueira acesa para 
‘espantar’ as onças. Os cachorros mateiros eram indispensáveis nestas 
viagens. Pressentiam e ‘avisavam’ (ladravam) qualquer barulhinho ou 
aproximação (BATHKE JÜNIOR;  José Luiz Arana, 28 abr. 2002). 

Todavia, o processo de colonização dirigida impedia a criação de porcos “soltos”, 

pois gerava conflitos com os vizinhos. Como narra Manoel do Nascimento, que no início da 

década de 1950, a família com a qual estava vivendo mudou-se de Guarapuava para Juranda, 

pois estavam com “saudades dos filhos”, que moravam na região, lá abriram a “fazenda 

Salmo 23”, com 242 hectares. Afirma que os porcos eram adquiridos na fazenda por um 

comprador que os vinha buscar com um caminhão, mas que, tiveram que parar com as “‘bem 

sucedidas safras de porcos, que não podiam mais ser criadas soltas por causa das 

plantações dos vizinhos fazendeiros, que rapidamente se estabeleceram em volta da Fazenda 

Salmo 23’ (grifo meu)” (BATHKE JÜNIOR; José Luiz Arana, 28 abr. 2002). 

Um outro caso esclarecedor é o processo de ação de reintegração, de um lote de 

146,7 hectares, na Colônia Muquilão, de propriedade de Carlos Caetano de Gouveia, que 

entrou com tal ação contra Joaquim Nogueira, alegando que, em 1963, “o réu, com alguns 

empregados, invadiu a posse dos suplicantes e aí passaram a construir e a plantar milho em 

área onde se procedia a formação de pastagens, cuja intenção (do réu) é fazer uma ‘safra de 

porcos’, praticando, assim, esbulho da posse dos requerentes” (Processo nº 691 de 1963). As 

testemunhas do autor esclarecem melhor o caso. Como o testemunho de Wilhelm Hans, 
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alemão, lavrador, 52 anos que afirmou: “Joaquim Nogueira é proprietário nas vizinhanças; 

que de fato Joaquim Nogueira ficou no lote 19-A até agosto de 1963, no fito de cuidar de uma 

safra, dali desinteressando-se, quando então [...] a posse do terreno ficou definitivamente para 

o requerente e proprietário, da terra” (Processo nº 691 de 1963). Havia um acordo entre as 

partes que, depois da utilização da área para a “safra de porcos”, Joaquim Nogueira deveria, 

em troca da utilização da área, plantar gramíneas para formação de pastos. O que, segundo 

outra testemunha, não foi realizado, mesmo assim “depois da queima que assolou todo Estado 

do Paraná, permitindo a limpeza integral do terreno onde fazia safra, Joaquim Nogueira, este 

indevidamente, voltou a fazer roças naquele local contra a vontade do dono”. O processo 

termina com uma “composição amigável” entre as partes (Processo nº 691 de 1963).  

Assim “fazer safras” a coivara perde sua lógica ambiental quando se “fixa o homem 

ao solo”. Mas isto não implicava que aqueles que adotavam uma agricultura de coivara 

estivessem “errantes”. É evidente que na coivara “há sempre necessidade de novas terras (e, 

portanto, de paulatino deslocamento dos agricultores em direção a terras virgens)” 

(MARTINS, 1996: 50). Todavia, era um deslocamento local, que não implicava a mudança da 

família, o deslocamento para novas áreas era menos freqüente e, muitas vezes, provocado 

pelo conflito por terras, como afirma Martins: “entre 1940 e 1960, as famílias camponesas da 

fronteira podiam esperar ter que se mover para uma nova terra apenas uma ou duas vezes em 

sua vida, incluindo aí, o deslocamento provocado pela exaustão do solo” (MARTINS, 1996: 

50.) A imagem do caboclo errante vem deslegitimar as práticas agrícolas destes lavradores, 

assim como o “amor a terra” produtiva, a qual a colonização racional procurava incutir, 

acabava por desmontar mecanismos de auto-equilíbrio presente, em geral, nas práticas dos 

lavradores. 

Não estou afirmando que os lavradores  estavam em harmonia com a natureza. As 

ciências ambientais estão, muitas vezes, presas entre dois esteriótipos de uma suposta 

natureza huma. Por um lado, o pensamento social ocidental ainda está demasiadamente  preso 

a uma concepção de ser humano como um Homo economicus, movido por uma racionalidade 

mercantil individualista. Que gera a enganadora imagem de um processo contínuo de 

devastação da floresta, variando apenas o grau de eficácia da destruição. Diferentes grupos 

sociais em momentos históricos diferentes desenvolvem e desenvolveram diferentes modos de 

vida, os quais sempre alteraram, mas não necessariamente “destruíram” a floresta. Em 

contrapartida, não quero cair no extremo de postular “que os seres humanos teriam condições 

de viver em harmonia total com a natureza.”; como se as sociedades “tradicionais” – ou seja, 

aquelas que têm modos de vida diferentes do consumista, socialmente injusto e 
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ecologicamente insustentável, modo de vida moderno – fossem compostas por idealizados 

Selvagens Ecologicamente Nobres (BALÉE, 2003: 14-28). Apenas buscoa assinalar que 

houve uma ação simbólica e material do Estado no “sertão” e não apenas uma ausência, e 

apontar a quem tais ações favoreceram. 
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Guia dos atributos cristãos: manual de piedade para moças 

 

       Maria Cecília Barreto Amorim Pilla 

 

Resumo: Os manuais para uma saudável vivência cristã, em especial os tratados de 
piedade,ainda estavam em voga no século XIX. Neles as regras de comportamento se 
apresentam relacionadas à moral, à ética, ao valor interno dos indivíduos e aos aspectos 
externos que se revelam nas suas relações com os outros e com Deus. Aqui o objeto especial 
de investigação é o Livre de la Pieté de la Jeune Fille que se constituiu num importante 
instrumento pedagógico utilizado no Brasil por algumas escolas católicas femininas com o 
propósito da aprendizagem das virtudes cristãs. Seu conteúdo trazia muito mais que preceitos 
de bom comportamento, havia ensinamentos formativos do caráter virtuoso. Esse livro 
constituía uma fonte das vivências cristãs a serem edificadas durante os anos em que as alunas 
passavam no colégio. Além de contribuir para a implantação da missão católica de inspiração 
ultramontana, o Livre de la Pieté de la Jeune Fille garantiu um ensino feminino voltado para a 
introjeção das virtudes cristãs sob o invólucro da polidez, e capaz de velar pelas almas puras 
femininas protegendo-as do modernismo cientificista e liberal do ensino laico. 
 
Palavras-chave: virtudes cristãs – manuais de piedade – civilidade cristã 
 
 
Resumé: Les manuels pour une bonne vie chrétienne, en particulier ceux traités de piété, 
étaient encore en vogue au XIXe siècle. Les règles de comportement, ils sont liés à la morale, 
l'éthique, la valeur des personnes les aspects internes et externes qui sont dans leurs relations 
avec les autres et avec Dieu. Ici, l'objet spécial de la recherche est le Livre de la Pieté de la 
Jeune Fille qui a été un important instrument pédagogique utilisé au Brésil pour certaines des 
femmes a l´écoles catholiques, dans le but de l'apprentissage des vertus chrétiennes. Son 
contenu a plus que des préceptes de bonne conduite, il y avait des cours de formation de 
caractère vertueux. Ce livre a été une source de l'expérience chrétienne à être construit 
pendant les ans, dans lequel les élèves passent à l'école. En plus de contribuer au déploiement 
de la mission d'inspiration catholique ultramontanist, le Livre de la Pieté de la Jeune Fille a 
assuré l´introjection des vertus chrétiennes de la politesse pour garantir les âmes pures des 
femmes en les protégeant de le poits de vue scientiste de la modernité et l'éducation laïque 
libérale.  
 
Mots-clés: vertus chrétiennes - manuels de piété - Christian civilité 
 

 

Em 1905, as Irmãs de São José, Congregação pertencente ao braço feminino dos 

jesuítas, provenientes da Savóia, França, que já estavam em Curitiba desde o final do século 

XIX, encontraram oportuno montar um “Pensionato- Escola”. O local seria a bela propriedade 

na Vila Morgenau, conhecido como Cajuru, onde já havia um prédio construído, pelas 
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próprias irmãs, com o intuito de abrigar uma escola. Pretendiam que o Colégio fosse 

inaugurado em 11 de fevereiro de 1907. 

Colégios da ordem, de São José de Chamberry, haviam sido fundados no Brasil desde 

meados do século XIX, tais como os de Franca e de Bauru, em São Paulo. Esta Congregação 

chegou ao Brasil no bojo do projeto missionário que incluía a vinda de outras ordens. Mas as 

irmãs de São José vinham principalmente para educar as meninas das famílias da elite 

brasileira. Sua origem francesa e o cuidado especial à educação refinada davam o toque do 

estudo diferenciador.  

Desde o Brasil colonial, os jesuítas ministravam um ensino alheio à realidade da vida 

daquela época. Assim, da mesma forma, as Irmãs de São José de Chamberry, braço feminino 

da ordem dos jesuítas, também foram chamadas ao Brasil para oferecer um ensino que 

compartilhasse dos interesses da elite brasileira: não modificar as estruturas da situação do 

ensino feminino no século XIX e mesmo durante bom tempo do século XX. 

Segundo Jean-Claude CARON (1996:188), a classe dominante encontra refúgio no 

ensino privado. No caso dos colégios religiosos os alunos carentes só eram aceitos com vista à 

preparação para o sacerdócio. A escola para ela exerce um papel essencial pois, “civiliza e faz 

admitir a supremacia da classe superior”, tanto ao ensinar as primeiras letras como no caso do 

ensino superior, sendo este “a antecâmara de uma posição social como herança familiar nem 

sempre permite”. 

A escola nas sociedades contemporâneas transformou-se, assim, em um instrumento 

de obtenção e/ou manutenção da cultura, do poder e do prestígio social. A escolha do colégio 

também estaria ligada à escolha pelo seu caráter religioso. Nessa perspectiva, DAUMARD 

(1992 : 236-238) ao analisar uma das intenções de escolha de colégios católicos femininos 

pela burguesia francesa de meados da década de 1870, na França, afirma que: “A influência 

feminina contribuiu seguramente para preservar a fé católica. [...] A família era antes de tudo 

um conservatório das tradições. [...] Ora a escolha dos pais era uma questão de convicção, ora 

atendia a considerações financeiras, sociais ou intelectuais”. Com efeito, a autora reproduz as 

palavras de um avô estremado:” [...] Pais cristãos e verdadeiramente católicos não podem ... 

colocar seus filhos nos estabelecimentos de um Estado ateu, quando podem agir de outra 

maneira [...]”. Certamente na Curitiba de então, “agir de outra maneira” correspondia a 

entregar a educação das moças da elite aos cuidados das religiosas do Colégio Cajuru, para 

nelas serem reproduzidos os ditames cristãos da preservação da figura feminina.  

Por isso mesmo, saindo em defesa da manutenção do status e em defesa de um ensino 

católico, em algumas regiões a própria oligarquia ajudou financeiramente o estabelecimento 
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do colégio das Irmãs de São José de Chamberry. Foi o caso do interior paulista; por iniciativa 

do bispo D. Antônio Joaquim de Melo (1851-1894), precursor da política ultramontana no 

país, as Irmãs de São José fundaram em Itu, seu primeiro colégio em solo brasileiro. Outros 

colégios da mesma ordem foram fundados, sob o auspício do bispado de São Paulo, com o 

incentivo de D. Lino Deodato Rodrigues de Carvalho (1873-1894), como em Sorocaba, 

Guaratinguetá, Taubaté, São Paulo, Campinas e Franca, todos seguindo os preceitos 

conservadores do ultramontanismo católico direcionados à educação feminina (MARTINS : 

1997). 

A Constituição Republicana de 1891 consagrava o princípio da laicidade do ensino, 

mas descentralizava a legislação sobre ele, deixando para o Estado uma ação meramente 

supletiva. Dessa forma abrem-se em Curitiba várias escolas particulares. Dentre as ordens 

religiosas que vieram para o Brasil, desde meados do século XIX, destacam-se as italianas, 

alemãs e as polonesas, que tinham principalmente o objetivo de educar as mulheres 

imigrantes, por isso tais escolas se situavam mais perto de seus núcleos, às vezes nos 

arrabaldes da cidade. Assim, na Curitiba da Primeira República, nas proximidades da “[...] rua 

Treze de Maio, estavam as escolas alemãs; as polonesas no Abranches, e as italianas em Santa 

Felicidade e no bairro da Água Verde”. (TRINDADE , 1996 :24-25). Uma explicação para o 

aumento do volume de escolas católicas que se dirigiram para Curitiba nessa época seria uma 

reação ao aumento de escolas laicas ou de outro culto religioso que não o católico. Além do 

mais, isso acontece no auge da política ultramontana que acredita na educação feminina como 

veículo da preservação da uma família cristã. 

Por trás de todo o projeto missionário católico, baseado no ultramontanismo, que 

satisfazia inteiramente os anseios da elite brasileira, e em especial da elite paranaense, havia 

um projeto maior, preservar a “alma feminina” dos males do mundo. E, através dela, garantir 

a entrada dos princípios e valores católicos em muitos lares. 

A intenção educacional feminina das Irmãs de São José de Chamberry, e os outros da 

mesma ordem e que seguiam os mesmos ensinamentos em outras regiões do Paraná e do 

Brasil, era manter as meninas a serem educadas, o maior tempo possível sob seus cuidados, 

por isso a abertura de internatos. Garantindo com isso um controle mais efetivo sob sua 

formação. Pela vigilância constante, em todos os seus afazeres diários, as alunas aprenderiam 

os preceitos católicos e se manteriam puras diante das maldades do mundo que as cercavam. 

Dessa forma havia todo um aparato educacional mantido perfeitamente no regime de 

internato. Aliás, regime único que o Colégio fornecia até a década de 1930, quando passou a 

oferecer o regime de semi-internato, por motivos diversos, e principalmente talvez pelo 
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próprio crescimento da cidade. Quando da abertura do Colégio em 1907 devido à distância do 

Colégio e seu difícil acesso, era mais fácil, para os moradores da Capital colocarem suas 

filhas internas, ainda que morassem na mesma cidade. Já as alunas que vinham de outras 

cidades não tinham outra alternativa a não ser o internato.  

Um dos instrumentos pedagógicos utilizados pelas irmãs para servir ao propósito da 

aprendizagem das virtudes cristãs é o “Livre de Piété de la Jeune Fille . Au Pensionnat et 

dans sa famille” (FRÈRES, s.d). Todo em francês, trazia muito mais que preceitos de bom 

comportamento, havia ensinamentos formativos do caráter virtuoso para essas meninas, que 

estariam sendo encaminhadas para atingir a perfeição material e espiritual. Esse livro 

constituía uma fonte das vivências cristãs a serem edificadas durante os anos no internato. 

O Livre de Piété de la Jeune Fille era ofertado às alunas do colégio desde as primeiras 

turmas na década de 1910, e usado por elas, pelo menos, até meados da década de 1920. Nas 

décadas seguintes, seus preceitos já estavam tão introjetados nos ensinamentos cajuruenses 

que vão ser apreendidos sob outras formas. Não mais pela constante leitura e consulta ao 

livro, mas pelo exemplo do funcionamento do colégio: comportamento dos mestres e das 

irmãs, nas aulas de religião, de polidez e da ordem, principalmente, na vigilância e na 

cobrança de atitudes e atos, e até mesmo, em alguns casos, através da sua família.  

O Livre de Piété de la Jeune Fille é uma “ouvrage honoré de la bénédiction de Sa 

Sainteté Pie IX et de Nombreuses Approbation Épiscopales”. Tem em suas primeiras 

páginas uma bênção especial do Papa Pio IX e a aprovação de diversas autoridades 

eclesiásticas francesas. E todos eles aprovam e recomendam a utilização do livro nos 

colégios. Dentre os termos de aprovação, dois se destacam, o primeiro, do Vigário-Geral de 

Lion, por transparecer o objetivo formativo principal a que se propõe a obra: 

 

“APPROBATION DE L’ARCHEVÈQUE DE LYON (Lettre à l’auteur). 
J’ai parcouru avec um vrai plaisir votre livre intitulé: Livre de Pieté de la Jeune 
Fille. Il renferme, avec une doctrine sainte, tout ce qui peut nourrir la véritable 
dévotion : Actions ordinaires de la jounée. – Exercices spirituels. – Devoirs de 
religion. – Pratiques de Pieté. – Prières liturgiques. 
Je serai heureux de le recommander dans l’occasion, à nos nombreux Pensionnats 
de jeunes filles et en particulier à ceux des Soeurs de Saint-Charles que vous en ont 
donné la premiére idée.” 

 

O outro, do Bispo de Hébron, S. G. Mgr. Mermillod, auxiliar de Genebra, pelos 

elogios que envia ao autor, pois, em suas palavras, o livro “garantiria o desenvolvimento de 

uma piedade sólida das almas das jovens”. 
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“APPROBATION DE S. G. Mgr. MERMILLOD, EVÊQUE d’HÉBRON. (Auxiliaire 
de Genéve) 
Je vous félicite de la publication du Livre de Piété de la Jeune Fille ... j’associe mon 
approbation à celle de votre vénéré Archevêque, et je suis persuadé que ce volume 
sera d’un grand secours pour développer une piété solide dans les jeunes âmes...” 

 

A obra é dedicada à Maria Imaculada Mãe de Deus e ma mére, hommage de 

reconnaissance d’amour filial. Compreende a seguinte divisão: 

Abertura com as Approbations. Na seqüência há um calendário de datas do dia-a-dia 

com os seus respectivos santos e dias santificados. E uma dedicatória às crianças do internato: 

“Nós não somos obrigados a fazer tudo o que é bom, mas a fazer bem tudo o que fazemos”.  

A próxima parte é uma espécie de preliminar chamada: “Uma flor a colher a cada 

manhã – Calendário espiritual da Jeune Fille”. “ As páginas seguintes reforçam, por todos os 

dias do ano uma intenção de prece – um bom pensamento – uma ação piedosa” (FRÈRES, s.d 

:29-30). Cada mês contém uma mesma ordem de pensamentos dispostos especialmente para 

as jovens do internato, mas também é destinada àquelas que já saíram do pensionato e já estão 

com suas famílias. 

O Livre de Piété de la Jeune Fille em primeiro lugar, consagra as regras para um bom 

convívio no internato, perpassados como valores a serem seguidos. Para tanto prevê, antes de 

mais nada, quatro grandes fontes de bondade no internato, e a cada fonte se segue uma 

intenção: 1- a presença de Jesus na Eucaristia, intenção, “eu farei com muito respeito uma 

visita ao Santo Sacramento”, valorização da religião cristã; 2- o amor à Santa Virgem, 

intenção, “eu lerei uma ato de consagração à Santa Virgem, e pedirei que ela me ame, como 

faria minha mãe”, valorização da maternidade ; 3- a obediência, pois uma criança obediente 

“é sempre feliz, porque ela é sempre amada; e está sempre contente, porque faz sempre a 

vontade de Deus”, intenção, “eu serei pontual ao cumprir as tarefas”, importância da 

obediência feminina ; 4- a amizade, que se forma sob o olhar de Deus, a intenção, “eu pedirei 

ao bom Deus que me envie um bom amigo, e não esconderei de minhas mestras meu 

coração”, o valor em encontrar um amigo adequado (FRÈRES, s.d :32-33). 

O livro preocupava-se também com o exercício das virtudes, para tanto enumera quais 

delas deveriam ser “colhidas” no internato. São elas: 1- a caridade; 2- “joie du coeur”, a 

alegria do coração; 3- a paz; 4- a paciência, “grande virtude dos Santos”; 5- a complacência; 

6- a bondade, “que é a virtude que mais nos aproxima de Deus”; 7- a docilidade; 8- a 

suavidade, escutar, não elevar a voz nunca, não responder contrariada, não responder 
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bruscamente; 9- a sinceridade, “contar as faltas quando interrogada”; 10- a modéstia, “tudo o 

que se tem de belo e de bom, vocês têm do bom Deus”; 11- a força de vontade, “abranda o 

caráter, e ensina a domar a imaginação e a repelir a fantasia e se entregar ao dever”; 12- a 

inocência, “transparece no rosto, a eterna juventude da alma”. Para obter essas virtudes, era 

preciso por elas pedir, rezando em especial aos Santos Anjos Guardiões.  

Finalizado o calendário espiritual, o livro apresenta mais cinco partes. 

Resumidamente, tem-se: 

Primeira Parte – Ações Ordinárias do Dia. Essa primeira parte está dividida em oito 

capítulos, cada qual orientando sobre as ações ordinárias durante o dia. O primeiro capítulo é 

o despertar (réveil); o segundo, o levantar (lever); o terceiro a toilette; o quarto, o trabalho 

manual (travail manuel); o quinto, o estudo e o comportamento em classe (étude – classe); o 

sexto, recreações (récréation); o sétimo as refeições (repas) e o oitova, o dormir (coucher). 

Segunda Parte – Exercícios espirituais. Dividida também em oito capítulos, 

destinados à oração. Primeiro capítulo, oração da manhã; segundo, meditação; terceiro, Santa 

Missa. Este capítulo enumera os exercícios para a Santa Missa diária a assistir no colégio. 

Cada dia eram oferecidas orações para um fim em especial. Dessa forma no domingo era o 

fim do Santo Sacrifício; a segunda-feira era a missa pelos mortos; a terça-feira era a 

explicação das principais cerimônias e de qualquer uma das palavras da missa; na quarta-feira 

era dia para confissão; na quinta-feira, meditação afetuosa e prática sobre as amabilidades de 

Jesus; sexta-feira, estações sobre o calvário durante a Santa Missa ou Santa Missa em União 

com o Coração de Jesus, e no sábado a Santa Missa era destinada à Santa Virgem. 

O capítulo quarto trazia orientações sobre as visitas assíduas ao Santo Sacramento; o 

quinto, idas à Capela, rezar o terço, “a visita piedosa e assídua à Capela faz milagres”; o 

sexto, leitura espiritual, escolha do bom livro como o melhor amigo, e aconselhava-se um 

livro de piedade; o sétimo, instruções para exame de consciência (palavras – atos e omissão e 

ainda por sentimentos diversos), nessa parte o autor enumera virtudes que tornam uma jovem 

piedosa, e defeitos e levam a uma jovem de caráter mundano; o oitavo e último capítulo dessa 

parte destina-se às orações do dia, exame de consciência e recomendação à Maria. 

Terceira Parte – Deveres da Religião. Essa parte é dividida em quatro capítulos. O 

primeiro orienta sobre a Confissão; o segundo a Santa Comunhão; o terceiro, a instrução religiosa, 

estudo do catecismo e atenção aos sermões na missa; o quarto, a Santificação dos Domingos e dos 

dias Santos. Sobre estes o autor enumera como dias Santos: Natal; 1o dia do ano; Epifania; 

Purificação de Maria; Quaresma; Semana Santa; Páscoa; Ascensão; Pentecostes; Santíssima 

Trindade; 3 Sacramentos e do Sagrado Coração; Dia de Todos os Santos; Finados; Imaculada 
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Conceição; Aniversário de Maria; Santo Nome de Maria; Festa da Apresentação da Santa 

Virgem; Anunciação; Visitação; Compaixão da Santa Virgem; Morte e Assunção da Santa 

Virgem. 

Quarta Parte – Práticas de Piedade. Essa parte é dividida em catorze capítulos e um 

capítulo preliminar que trata das indulgências, tais como a jaculatória: “Jesus, Maria, José”, 

bastante praticada pelas alunas por toda vida. Os capítulos enumeram uma série de práticas que 

ajuda “deixar a terra e se elevar ao céu”. As práticas piedosas não são virtudes, mas conduzem 

às virtudes. Cada capítulo contém uma devoção em especial. O primeiro à Divina Providência; 

o segundo a Nosso Senhor Jesus Cristo; o terceiro à Santa Virgem; o quarto a São José; o quinto 

aos Santos Anjos da Guarda; o sexto, aos Santos protetores da infância. O sétimo indica 

pequenas práticas de piedade, tais como o sinal da cruz, as jaculatórias, as gravuras santas no 

quarto. O oitavo capítulo prevê as orações às Almas do Purgatório; o nono à Devoção ao Papa; 

o décimo, a lembrança dos aniversários, de batismo, de nascimento, da primeira comunhão, da 

crisma, e outros; o décimo primeiro é dedicado ao recolhimento e reflexões; o décimo segundo, 

às vocações; o décimo-terceiro às orações diversas, à mães, conversão dos pecadores, aos 

doentes, órfãs, e aos aflitos. E o último contém conselhos práticos de São Felipe Néri às 

crianças do internato; dez desses conselhos enfatizam o perigo das tentações a que todos estão 

sujeitos no internato:  

1- Não adie para mais tarde para fazer o bem, porque a morte não tardará a vir. 

2- Moderem suas alegrias: o excesso de distração destrói o pouco de bem que 

possam ter adquirido. 

3- Não negligencie seus exercícios de piedade: se quiserem se divertir, comecem 

por executar o que a piedade exige de vocês; divirtam-se depois, numa boa 

hora; 

4- Tenham uma grande devoção à Santa Virgem, ela é a melhor maneira para 

obter as graças do Senhor. 

5- Se vocês querem perseverar no bem, fujam das más companhias; cuide de seus 

olhos para que não se fixem em nenhum objeto perigoso; abstenham-se de ter 

ou de se divertir com as conversas muito livres; convivam com os sacramentos, 

sobretudo aqueles de penitência; evitem com grande atenção a ociosidade a 

toda hora, mas sobretudo após as refeições, porque é nesta hora que o demônio 

tenta com mais força. 

6- Desconfiem de vocês mesmos qualquer que seja suas virtudes; creiam sempre 

capazes de sucumbir à tentação e fujam de toda ocasião de pecar. 
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7- Para saber escolher é preciso três coisas: tempo, prudência e conselho. 

8- Sejam obedientes e submissos aos seus superiores: a obediência é o mais curto 

caminho de chegada à perfeição. 

9- Não mintam nunca. 

10- Leiam somente a vida dos Santos; escutem a palavra de Deus, e sigam com 

assiduidade os exercícios de sua paróquia.  

A Encíclica Pascendi Regis, de Pio X (1907), tem um conjunto de preceitos bem 

semelhantes ao Livre de Piété, principalmente quando se refere e incentiva a leitura de livros 

de piedade, quando compara a imagem do “bom livro” com a do melhor amigo, ou quando 

indica restrições ao teatro e ao cinema: “cuidem de seus olhos...”; bem como quando condena 

bailes, “fujam das festas profanas”, que são “focos da lascívia e apelo sexual”. Também 

condena as revistas de moda, grande porta para o incentivo do mal da futilidade e da 

frivolidade feminina.(TRINDADE, 1996:158) 

Esses conselhos somam o bom comportamento desejado para o convívio no internato às 

advertências dos momentos de evitar os pecados que assombram os seres humanos durante toda a 

vida. O livro passa a tratar então das atitudes de prudência com a aproximação das férias; durante 

as férias e com a família, e quando da entrada no mundo. 

Quinta Parte – Preces Litúrgicas. Como última parte, contém vários cantos e orações 

para as diferentes ocasiões da vida, além de cantos e hinos para as festas santas.  

Dessa forma com a leitura do “Livre de Pieté de la Jeune Fille. Au Pensionnat e dans 

sa Famille”, obrigatório nas cabeceiras das alunas do Cajuru, enquanto internas e depois de 

terminarem seus estudos e voltarem para suas casas, o projeto religioso da Ordem de 

Chamberry estaria garantido. Ou seja, ao lerem esta obra, as jovens introjetariam, durante toda 

a vida, os valores que as formariam. Era preciso aprender a viver nos limites do caráter 

cristão, quando o dia de deixar o colégio chegasse. Diante dos males do mundo, aquele 

que ficava além dos muros, era necessário estar bem munida de virtudes capazes de 

derrotar qualquer vício. 

Dessa forma quando chegasse o momento de dizer adeus ao internato as meninas 

deveriam estar preparadas para colocar em prática o que haviam aprendido nos anos de 

escola. Procurar sempre ter um bom caráter, uma nobre e elegante simplicidade, uma 

modéstia amável. Levar a vida da melhor forma sempre ocupada, e fazer cada coisa a seu 

tempo, com ordem e método. E ter em mente sempre alguns conselhos: 

Quanto à conduta: igualdade de disposição, bom-senso, modéstia, prudência, 

doçura e firmeza. 
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Quanto às conversações: graça sem esbanjamento, cuidado com as palavras, 

omissão de si própria, consideração para com os outros. 

Perante os defeitos: humildade e sincera confissão, dor profunda sem abatimento, 

recorrer a Deus, entregar-se a Sua misericórdia. 

Perante os Sacramentos: pureza de coração, pureza de intenção, desprendimento 

dos gostos sensíveis, fé viva, prática fervorosa. 

Para com Deus: confiança filial, estudo amoroso de Suas vontades, atenção 

pacífica de Seus momentos, obediência ponta e sem reservas a Suas inspirações. 

Para com o próximo: cordialidade, atenção, apoio, complacência sem exagero, 

deferência sem lisonja. 

Para consigo mesmo: modéstia severa, humildade sincera, mortificação conservada, 

paciência a todas as provações. 

Para com seu espírito: sábia desconfiança de suas idéias, ignorância feliz de seus 

méritos, santo uso de seus talentos. 

Para com seu coração: fidelidade para banir toda a espécie de dúvida, vigilância sobre 

todos seus atos, sacrifício de seus pecados, vitória sobre suas aversões. 

Para com sua imaginação: tranqüilidade inalterável de seus desvios, desprezo de 

seus fantasmas. 

Para com seu corpo: cuidadosa moderação, rigor discreto, sobriedade em tudo.  

Incumbidas de ensinar as diletas filhas da elite paranaense as primeiras letras, tanto 

quanto torná-las boas cristãs, as irmãs do Colégio Cajuru utilizaram, durante os primeiros 

vinte anos de sua fundação, como principal instrumento de aprendizagem o Livre de Pieté de 

la Jeune Fille. Durante um certo período de sua formação intelectual e moral, essas meninas 

passaram por uma série de ritos de iniciação, preparando-se para “[...] Cultas, capazes de 

domínio sobre si mesmas, domínio adquirido na escola da virtude cristã [...]” (O CAJURU 

ONTEM, O CAJURU HOJE) honrarem os compromissos de filha, mulher, esposa e mãe. Ao 

se despedirem do colégio, estariam prontas para enfrentar os males do mundo e exercer seus 

papéis de acordo com o que a sociedade delas esperava. 
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Texto e imagem na escrita histórica do Brasil oitocentista: o papel das galerias 
ilustradas na complementação e difusão do conhecimento histórico. 

 
Paulo Roberto de Jesus Menezes 

 
 

Resumo: As vidas exemplares, que tinham no topos da  historia magistra vitae sua orientação 
foram, no Brasil oitocentista, importantes marcas na elaboração simbólica daquela sociedade 
Foi também naquele momento que a “civilização da imagem” começou a tomar contorno mais 
nítido e a escrita histórica, com o desenvolvimento das técnicas de produção e reprodução de 
imagens, passa a contar com novos e importantes aliados em sua elaboração. Nas páginas de 
jornais e revistas, o conhecimento histórico era complementado pela visualidade. A alusão às 
“personagens históricas” bem como às “vistas monumentais” mostravam a emergência de 
uma nova forma de apropriação cultural das imagens, com o mundo histórico cercando-se de 
novos elementos em sua representação. O objetivo desta comunicação é introduzir uma breve 
reflexão sobre a influência das imagens oitocentistas na elaboração e difusão do 
conhecimento histórico. 
 
Palavras-chave:   história – biografia - imagem 
 
Abstract: The exemplary lives, oriented by historia magistra vitae were in Brazil, during the 
nineteenth century, a milestone of symbolic elaboration of that society.  It was also in that 
moment that image civilization started to acquire a clearer outline and at the same time the 
written history gain new allies in the techniques of images production and reproduction.  In 
the newspaper and magazines, the historic knowledge was complemented by the visual 
sense.  The allusion to the historic character and to the magnificent scenes demanded a new 
way of image absorbing providing the history of new elements for its representation.   The 
target of this paper is to introduce a brief reflection about the influence of the nineteenth 
century images in the elaboration and diffusion of historic knowledge. 
 
Key-words:  history – biographies - image  
 
 

Um bom retrato sempre me parece uma biografia 

dramatizada, ou melhor, como o drama natural inerente a 

qualquer homem. 

 

Charles Baudelaire  

Apresentação 

O debate historiográfico dá conta de que a escrita histórica no Brasil oitocentista está 

intrinsecamente ligado ao surgimento do IHGB1. Daí o caráter acadêmico de seus escritos 

                                                 
 Mestre em História Social, UFRJ/ IFCS – Programa de Pós-Graduação em História Social 
1  Refiro-me particularmente aos seguintes trabalhos: GUIMARÃES, Manoel Luiz Salgado. Nação e 

Civilização nos Trópicos: o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e o projeto de uma história nacional; 
SCHWARCZ, Lilia Moritz. O Espetáculo das Raças: cientistas,  instituições e a questão racial no Brasil, 
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biográficos. Ao tomar biografias que continham imagens como um contraponto às biografias 

elaboradas apenas por texto quero propor uma outra leitura da escrita biográfica do 

oitocentos. Meu intuito é o de visualizar a possibilidade de uma inflexão nesta escrita no que 

toca aos seus cânones. Este ponto é ainda pouco visível aos olhos daqueles que veem no 

modelo difundido pelo Instituto a principal fonte de inspiração e difusão das diversas obras 

biográficas do Império e desconsideram as transformações ocorridas na sociedade imperial, 

em especial a crescente urbanização como também o vertiginoso desenvolvimento de um 

mercado de imagens. Uma análise criteriosa das chamadas Galerias Ilustradas pode nos 

mostrar as várias relações nelas imbricadas e suas conseqüências para a escrita histórica na 

segunda metade do século XIX no Brasil. 

 A fundação do IHGB contribuiu para que se consolidasse uma dada idéia de passado 

do Brasil oitocentista. Ressignificar a pátria e difundir este novo conceito era a proposta do 

Instituto. Uma orientação neste sentido pode ser notada logo no primeiro parágrafo do 

discurso de sua fundação2.Dentro desta perspectiva, as letras saiam do simples adorno para 

serem também o alicerce da boa sociedade. Ou seja, uma instituição de tal porte não podia 

furtar-se a colaborar com o esclarecimento dos cidadãos e dos homens com funções públicas.  

Era preciso atingir os corações e mentes, até então dispersos em diversos pontos da ex-

colônia para, a partir daí, consolidar uma dada identidade. Sendo assim, a divulgação de 

biografias foi um dos meios a contribuir com este propósito. O homem virtuoso era o modelo 

a ser imitado, ou seja, o veículo da pedagogia cívica. É a partir do espraiar biográfico, que 

surgem muitas obras deste gênero no Império. 

 Sendo assim, a proposta a orientar este trabalho é, por um lado, refletir sobre a 

biografia enquanto um gênero de escrita capaz de destacar ou mesmo glorificar pessoas 

transformando-as em exemplos, e por outro, discutir a importância da experiência visual para 

a sociedade do Brasil oitocentista e seu desdobramento na elaboração de um discurso 

histórico, ou melhor, de uma escrita histórica moderna baseada na fusão de linguagens 

                                                                                                                                                         
1870-1930; ________.  As Barbas do Imperador: D.Pedro II, um monarca nos trópicos; SOUZA, Iara Lis 
Franco S Carvalho. Pátria Coroada – O Brasil como Corpo Político Autônomo 1780-1831; 
WEHLING,Arno. Estado, História e Memória e REIS, José Carlos. As Identidades do Brasil: de Varnhagem 
a FHC. 

2  Não se compadecia já com o gênio brasileiro, sempre zeloso da gloria da pátria, deixar por mais tempo em 
esquecimento os fatos notáveis da sua história, (...). Eis o motivo Senhores, porque dois membros do conselho 
da Sociedade Auxiliadora da Industria Nacional, e também sócios do Instituto Histórico de Paris,(...) se 
animaram a propor a fundação de um Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, que sob os auspícios de tão 
útil quanto respeitável sociedade curasse de reunir e organizar  os elementos para a história e geografia  do 
Brasil, espalhados por suas províncias, e por isso mesmo difíceis de se colher por qualquer patriota que 
tentasse escrever exatamente tão desejada história”. BARBOSA, Januário da Cunha. Discurso do Primeiro 
Secretário Perpétuo do Instituto”. Revista do IHGB, tomo I, 1839, p.9. 
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aparentemente excludentes (texto e imagem) mas que juntam-se para formar uma nova  

maneira de percepção social e, porque não, uma nova cultura histórica. 

 A historiografia tem sido mais ou menos consensual em afirmar que o século XIX 

pode ser compreendido como o século de consolidação da sociedade burguesa, de 

implantação do capitalismo industrial e também da afirmação dos nacionalismos europeus, ou 

melhor, ocidentais. Naquele momento, surgiram várias sociedades de pesquisa particulares ou 

governamentais que tornavam a atividade do historiador fonte de tensões e disputas, mas que 

também, de algum modo, favoreceram o crescente interesse por este campo de conhecimento 

Na Europa, a consolidação do pensar histórico estava intimamente ligada à discussão 

da nação. Ir ao passado como uma forma de legitimar e dar sentido ao presente daquele novo 

homem perpassava a atividade do historiador. Buscava-se em épocas passadas os elementos 

fundadores dos povos e das comunidades nacionais. A noção de nacionalidade era fortalecida 

pelo desenvolvimento de uma empatia com o tempo remoto aliados a um crescente 

individualismo.  

Surgia uma nova forma de escrever ou fazer História. Inaugurava-se, por assim dizer, 

a possibilidade de o ser humano sofrer ou ser sujeito de mudanças em função de sua 

exposição aos fatos e acontecimentos. O homem passou a ser caracterizado a partir de seu 

modo de vida.  Seus hábitos passaram por grandes e rápidas mudanças. Tanto o mundo 

material quanto o simbólico libertavam-se dos limites impostos por antigos valores. Essas 

transformações marcaram de forma singular a produção cultural da época, notadamente as 

Academias de Artes, os Liceus e também instituições como os Institutos Históricos. O 

Oitocentos foi lido também como “tempos deploráveis”3, no qual o surgimento de uma nova 

indústria  “muito contribuiu para destruir o que podia restar do divino espírito francês”4. Um 

mundo em grande transformação que tinha sua tônica no progresso técnico é o que assustava e 

ao mesmo tempo encantava os observadores mais atentos.     

Partindo destas premissas, quero em um primeiro momento, refletir sobre a biografia 

enquanto um gênero de escrita (literário) capaz de destacar ou mesmo glorificar pessoas  

transformando-as em exemplos para outros e a interseção dela com a história.  

Ora, destacar significa atribuir valor a algo para que esse algo possa se diferenciar. 

Certamente vão existir nesta valoração elementos subjetivos com os quais os biógrafos 

                                                 
3  Esta foi a denominação dada ao século XIX  pelo poeta Charles Baudelaire.  BAUDELAIRE, Charles. A 

Modernidade de Baudelaire /Apresentação de Teixeira Coelho. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1988. 
4  Ibid., p. 70. Neste trecho a preocupação do autor  é  o vertiginoso crescimento da fotografia ocorrido na 

França após a sua invenção.  
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deverão trabalhar. Mas no entanto, toda escrita biográfica tem a pretensão de ser exata, de 

chegar o mais perto da verdadeira personalidade do biografado. Ser fiel aos atos de seus 

personagens é certamente o objetivo de todo biógrafo. Esta aparente contradição é resolvida 

quando a biografia   é transformada  em um relato  histórico, ou seja, ela passa ser encarada 

como a  própria história.  

Quando pensamos em biografias nos remetemos de imediato a Plutarco. Com suas 

“Vidas Paralelas ou Comparadas” ele é, sem dúvida, o grande inspirador das mais diversas 

obras deste gênero. Na nota introdutória do livro dedicado a Alexandre, Plutarco enfatiza:  

 

“Realmente, não estou escrevendo a História, mas narrando vidas; também, não 
são, por certo, as ações mais preclaras que evidenciam a virtude ou o vício; (...) 
Assim como os pintores, em seus retratos, procuram fixar os traços do rosto e o 
olhar refletindo nitidamente a índole da pessoa  sem se preocupar com as outras 
partes do corpo, aqui nos permitimos concentrar nosso estudo, principalmente, nas 
manifestações características da alma e esboçar de acordo com esses sinais, a vida 
dessas personagens, deixando a outros os grandes acontecimentos e combates” ( 
PLUTARCO, 1964; 13) 

 

Para Plutarco sua obra biográfica era composta por três características básicas: prazer ao 

escrever; a humanização de suas personagens e o destaque para detalhes significativos da vida 

dos biografados, comparando-a ao trabalho de pintores de retratos que “procuram fixar os 

traços do rosto e o olhar refletindo nitidamente a índole da pessoa” (PLUTARCO, 1964; 13).  

Logo, as escolhas de Plutarco foram quase sempre de biografados que lhe ofereciam grandes 

exemplos, dentro, é claro, da sua concepção de grandeza. Podemos inferir que mesmo não 

sendo uma escrita histórica como afirma seu autor, Vidas Paralelas é uma referência tanto 

para biógrafos como para historiadores de todos  matizes.  

 Mas nem sempre a aproximação entre biografia e história ocorreu de forma tranqüila e 

sem conflitos. Ora, se por um lado, como afirma Sabina Loriga, há um limite pouco preciso 

separando a  história da biografia, pois é praticamente impossível retirar  a vida contada  de 

seu mundo,  por outro, ainda que ocorram algumas imprecisões, aquela personagem existiu  

no mundo real  e por isso sua trajetória pode ser relacionada  com um passado coletivo 

partindo de uma  individualidade (LORIGA, 1998: 225-240). Desta forma, não só 

governantes como também famílias procuram através de algum mecanismo contar sua 

trajetória desde dias passados até algum determinado presente. Um diário ou uma carta podem 

ser um ponto de partida. A partir daí pode ser contada – reconstituída -  a trajetória de um 

líder político, de um artista, ou seja, de uma vida que tenha seu significado histórico. Sabina 

Loriga ressalta ainda que a relação entre biografia e história já foi posta da seguinte forma: a 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

história sem a biografia seria algo como um repouso sem relaxamento, uma comida sem 

gosto, quase como a história de amor sem amor. Para ela, foi a Escola Positivista a que mais 

levou a fundo a concepção da biografia como o “tempero da história”. Sendo os seus 

historiadores os que mais se revelaram dispostos a sacrificar o caráter finito e pessoal da vida 

humana em nome da continuidade da história.  Esta Escola viria influenciar toda a primeira 

geração de biógrafos do IHGB. Em seus trabalhos biográficos os historiadores daquele 

Instituto deixam claro esta filiação no momento em que se dispunham a escrever a história da 

nova nação buscando em seus filhos mais ilustres os exemplos: 

 

  E não oferecerá uma história verídica do nosso país essas lições, que tão profícuas 
podem ser aos cidadãos brasileiros no desempenho de seus mais  importantes 
deveres? Neste período de pouco mais de três séculos não terão aparecido, neste 
fértil continente, varões preclaros por diversas qualidades, que mereçam os 
cuidados do circunspecto historiador e que se possam oferecer as nascentes 
gerações como tipos de grandes virtudes?  (BARBOSA, 1839: p.14). 

 

Este foi certamente o principal modelo no qual se pautou grande parte da escrita 

biográfica do oitocentos, em especial aquelas provenientes dos letrados do IHGB. No entanto, 

para além da produção intelectual do Instituto, outro modelo de biografia despontou no 

Império com o surgimento da fotografia e a difusão de novos meios para reprodução de 

imagens – em especial a litografia5 - marcando fortemente a produção biográfica: as Galerias 

ilustradas. Estas obras, produzidas e publicadas nos mais diversos formatos, traziam uma 

importante peculiaridade: as biografias compunham-se também pelo retrato do homenageado, 

uma inovação no Brasil do século XIX, mas uma técnica já utilizado pelo italiano Giorgio 

Vasari6 no século XVI. De qualquer forma, tais trabalhos eram produzidos para serem lidos e, 

principalmente, vistos.  

Ora, a visão como prova irrefutável dos fatos é em nossos dias algo que não 

questionamos. Entretanto, sabemos que podemos ver aquilo que nos interessa, ou melhor, 

aquilo para o qual nossos olhos foram educados. Assim, percebemos que a imagem como um 

discurso construído passa não só pelo aprimoramento do olhar do espectador mas também  

pelo desenvolvimento de técnicas  como misturas de cores, ângulos de  tomadas, entre outras 

                                                 
5  O poeta Charles  Baudelaire em O pintor da vida moderna tem uma visão negativa desta técnica e a associa a 

arte menor. Cf. BAUDELAIRE, Charles. A Modernidade de Baudelaire/ apresentação de Teixeira Coelho; 
tradução, Suely Cassal, Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1988. 

6  Trata-se do pintor e arquiteto italiano Giorgio Romolo Vasari que escreve o livro As Vidas dos mais 
excelentes pintores, escultores e arquitetos, cuja a edição que traz o retrato do biografado é de 1568. Cf. 
KAPLAN, Nancy Ridel. As Vidas de Vasari: o inicio da historiografia da arte italiana.  I Seminário de 
História: Caminhos da Historiografia Brasileira Contemporânea. UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO 
PRETO. Disponível em: <http:www.ichs.ufop.br/seminariodehistoria>. 
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e esta  elaboração exige sofisticados arranjos mentais tanto por parte de quem  cria quanto 

daquele que a interpreta.  Uma montanha pode ser vista por diferentes olhares, certamente 

será sempre montanha, entretanto, será diversa a forma como o artista, o mineiro e o alpinista 

irão retratá-la e diversa também será a forma de apropriação. Para o objetivo desta 

comunicação importa perceber que a antiga expressão “eu vi, logo é verdadeiro” toma no 

século XIX importante dimensão. A grande tendência em classificar, nomear e difundir tem 

seu auge no oitocentos. Para isto foi preciso, fundamentalmente ver e descrever. 

Mas o debate historiográfico sobre a veracidade do visível e aquilo que se diz através 

de textos é constante. Esta questão levou François Hartog a afirmar que desde a antigüidade e 

passando por médicos e historiadores, a vista é tida  como importante instrumento do 

conhecimento  (HARTOG, 1999: 273-283). Tal observação, segundo Hartog, não teria o 

objetivo de reduzir esses discursos a um denominador comum, mas apontar o que parece ser, 

certamente, uma constante epistemológica. Segundo ele, “Xenófanes dizia que, para saber é 

preciso ter visto, e Aristóteles escreve, nas primeiras linhas da Metafísica: “Preferimos a vista 

a todo resto.” A causa disso é que a vista é, de todos os sentidos, aquele que nos faz adquirir 

mais conhecimentos e o que nos revela mais diferenças. 

 Para Sandra Jatahy Pesavento (PESAVENTO, 2005: 87-89), o valor documental da 

imagem para o historiador está em retratar um época em seus sonhos, fantasias e expectativas 

sociais. Ou seja, à pesquisa histórica, serviriam para exibir as representações que homens e 

mulheres tinham de si próprios e do mundo bem como os valores e conceitos experimentados 

e que queriam passar atingindo, assim, de forma direta ou subliminar, a dimensão simbólica 

da representação. Neste sentido, tomar as galerias de ilustres como fonte de pesquisa pode nos 

fornecer uma visão de como o mundo histórico ressignificava as imagens em sua 

representação.  

Assim, este outro modelo de escrita biográfica contendo a imagem do biografado 

constituiu-se em uma nova forma tanto estética quanto simbólica de conceber a biografia. 

Esta não é uma questão menor posto que neste momento a escrita biográfica assumia 

contornos de escrita histórica. Neste caso, trata-se, principalmente, da sua incorporação ao 

mundo não-acadêmico, ou seja, o conhecimento histórico ampliava-se dos círculos letrados 

para outros setores da sociedade, em especial, os artísticos e a imprensa. 

A história escrita pela linguagem visual tem, então, na biografia um importante fonte 

de circulação. Ela representa o novo, o moderno. Ligada ao desenvolvimento das técnicas de 

produção e reprodução, principalmente a fotografia e litografia, está mais “disponível” em 

uma sociedade na qual os letrados são ainda um pequeno contingente.   Por outro lado, a 
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escrita textual, no estilo ihgebiano, representa o antigo, o tradicional. Mas não há uma 

polarização entre elas. Ao contrário, as linguagens se combinam para aprofundar a idéia de 

“verdade histórica”, com a imagem funcionando como a prova inequívoca do narrado.  

Neste sentido, as galerias de ilustres reúnem duas importantes formas de expressão 

cujo foco principal é o indivíduo: o gênero biográfico e o retrato. Nelas, texto e imagem 

misturam-se para formar um conjunto homogêneo de complementaridade recíproca.  

Aparentemente ligadas à questão nacional, tais obras ligavam-se ao crescente processo de 

individualização e diferenciação pelo qual passava a sociedade tornando-se um objeto de 

consumo para uma elite abastada ciosa por reconhecimento, admiração e distinção.  

Se no campo político tais fatores equivaliam à elaboração simbólica de uma 

nacionalidade, no campo estritamente social eles desaguavam nas vidas das pessoas célebres. 

Para além das palavras, a imagem, cada dia mais acessível devido ao desenvolvimento das 

técnicas, colaborava com este aspecto possibilitando uma diferenciação tanto interna quanto 

externamente.  

De cunho claramente pedagógico as biografias traziam em seu bojo  toda uma rede de 

simbolismo ligada entre si pelo uso das duas linguagens. Divulgadas em diferentes meios 

como jornais e revistas ilustradas, eram o elo de ligação  de pessoas dos mais diferentes 

lugares contribuindo, desta forma, para a elaboração simbólica da idéia do  “ novo homem 

brasileiro”.  

Sendo assim, a escrita biográfica como fator para elaboração de uma memória estava   

perfeitamente inserida na lógica dos homenageados. A narrativa seguia algumas diretrizes que 

não estavam em nenhum manual, mas sim na idéia de homem ideal corroborada por todos os 

membros da “boa sociedade.” Desta forma, foi também a partir desta escrita que os 

“brasileiros ilustres” puderam ser salvos de “um injusto esquecimento”.  É ela que ao ser 

elaborada faria a ligação entre a história e a memória, funcionando como um dos amálgamas 

da coesão social. 

Editadas em um momento histórico singular, as galerias nos mostram parte da 

considerada “boa sociedade” imperial. Nela, tal qual em uma galeria de arte, indivíduos com 

suas biografias e imagens estavam expostos à apreciação pública não só em um nítido 

exemplo da história como mestra da vida mas também para  deleite dos próprios retratados.  

 

 

 

 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Referências bibliográficas 

BANN, Stephen. As invenções da história: ensaios sobre a representação do passado. São Paulo: 
Editora da Universidade Estadual Paulista, 1994. 

BENJAMIN, Walter. Magia e técnica, arte e política: ensaios sobre literatura e história da cultura. 
São Paulo: Brasiliense, 1994. ( Obras escolhidas; v.1) 

BARBOSA, Januário da Cunha. Discurso de Fundação do IHGB. In:  Revista do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro. Rio de Janeiro, vol.1, 1839. 

BAUDELAIRE, Charles. A modernidade de Baudelaire/ apresentação de Teixeira Coelho. Rio de 
Janeiro: Paz e Terra, 1988. 

____________________. Sobre a modernidade: o pintor da vida moderna (organizador Teixeira 
Coelho). Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1996 (Coleção Leitura) 

BERMAN, Marshall. Tudo que é sólido desmancha no ar: a aventura da modernidade. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1986. 

BORDIEU, Pierre. A economia das trocas simbólicas. São Paulo: Perspectiva, 2005.                
(Coleção Estudos). 

BURKE, Peter (Org). A Escrita da História: Novas Perspectivas. São Paulo: UNESP, 1992. 

CARVALHO, José Murilo de. Nação e cidadania no Império: novos horizontes. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2007.   

CERTEAU, Michel de. A Escrita da História. Rio de Janeiro: Forense, 2000. 

ELIAS, Norbert. A sociedade dos indivíduos. Rio de Janeiro: Zahar, 1994. 

_____________. A sociedade de corte: investigação sobre a sociologia da realeza e da aristocracia 
da corte. Rio de Janeiro: 2001. 

ENDERS, Armelle. “O Plutarco Brasileiro”: A Produção dos Vultos Nacionais no Segundo Reinado. 
In: Estudos Históricos. Rio de Janeiro, V.14, No. 25: 2000. P.41-62.  

FELDMAN-BIANCO, Bela; LEITE, Miriam L. Moreira. Desafios da Imagem: Fotografia, 
iconografia e vídeo nas ciências sociais. Campinas, SP: Papirus, 1998. 

FURET, François. A Oficina da História. Lisboa: Gradiva,1988. 

GUIMARÃES, Manoel Luís Salgado. Nação e civilização nos trópicos: o Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro e o projeto de uma história nacional. Estudos Históricos, Rio de Janeiro, 
CPDOC/Vértice, 1 : 5-27, 1988.  

______________________________. A cultura histórica oitocentista: a constituição de uma memória 
disciplinar. In: PESAVENTO, Sandra Jatahy (org.). História Cultural: experiências de pesquisa. Porto 
Alegre: Editora  da UFRGS, 2003, pp. 9-24. 

HARTOG, François. O Espelho de Heródoto: Ensaio Sobre Representação do outro. Belo Horizonte: 
UFMG, 1999. 

________________. O Século XIX e a História: o caso Fustel de Colanges. Rio de Janeiro: editora da 
UFRJ, 2003. 

________________. Regime de Historicidade. Texto da Conferência proferida em outubro de 2005 no 
IFCH/UFRGS, cedido pelo autor.  

IPANEMA, Rogéria Moreira de. A Idade da Pedra Ilustrada. Litografia: um monolito na gráfica, e no 
humor do jornalismo do século XIX  no Rio de Janeiro. Dissertação de Mestrado em História e Crítica 
de Arte. Rio de Janeiro, UFRJ, Escola de Belas Artes. 

KOSELLECK, Reinhardt. Futuro passado: contribuição à semântica dos tempos históricos. Rio de 
Janeiro: Contraponto: Ed. PUC-Rio, 2006.  

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

9 

LORIGA, Sabina. A Biografia como Problema. In: REVEL, Jacques (org.). Jogos de Escala: A 
Experiência da Microanálise. Rio de Janeiro: FGV, 1998. 

MAUAD, Ana Maria. Imagem e auto-imagem do Segundo Reinado. In: NOVAIS, Fernando A. (Org). 
A história da vida privada no Brasil: Império. São Paulo: Companhia das Letras, 1997.  

NEVES, Lúcia Maria Bastos P.; MACHADO, Humberto Fernandes. O império do Brasil. Rio de 
Janeiro: Nova Fronteira, 1999.  

PESAVENTO, Sandra Jatahy. História e História Cultural. Belo Horizonte: Autêntica, 2005.  
(Coleção História &... Reflexões, 5) 

PLUTARCO. Vidas. Apresentação, seleção e tradução direta do grego por Jaime Bruna. São Paulo: 
Cultrix, s/d. (Clássicos Cultrix). 

PLUTARCO. Alexandre e César: Prefácio de Mário da Gama Kury. São Paulo: Ediouro, 2001. 

SEGALA, Lygia. Ensaio das Luzes sobre um Brasil Pitoresco: o projeto fotográfico de Victor Frond, 
1857-1861. Rio de Janeiro, Tese de doutorado apresentada ao Programa de Pós-Graduação em 
Antropologia Social do Museu Nacional da UFRJ, 1998. 

TOMÁS, Facundo. Escrito, pintado. Madrid: A. Machado Libros, 2005. 

TURAZZI, Maria Inez. Poses e trejeitos: A fotografia e as exposições na era do espetáculo – 
1839/1889. Rio de Janeiro: Rocco, 1995. 

ZENHA, Celeste. O Brasil de Rugendas nas Edições Populares Ilustradas. In: Topoi, Revista de 
História/ Programa de Pós-Graduação em História Social da UFRJ, no. 5, Rio de Janeiro, Editora 7 
letras, 2002.  

  



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Liberdade e Soberania Doméstica: 
 um estudo sobre o clero católico e o poder senhorial escravista. 

 

Robson Pedrosa Costa 

 

RESUMO: Este texto tem como objetivo discutir acerca das práticas senhoriais do clero na 
segunda metade do século XIX, assim como, os embates cotidianos com seus escravos. 
Seguiremos os rastros deixados por dois personagens que trazem importantes elementos para 
nossa discussão: o frei carmelita João do Amor Divino Mascarenhas e o escravo Ubaldo, que 
teria fugido no ano de 1870, utilizando-se das brechas deixadas pelas redes opressivas, 
levando seu senhor a uma caçada bastante reveladora do caráter senhorial compartilhado por 
tantos outros clérigos no Brasil. 
 
Palavras-chave: poder senhorial, liberdade, clérigos e escravidão 
 
RESUMÉ: Ce article souhaiterais discuter des pratiques seigneuriales du clergé pendant la 
seconde moitié du XIXe siècle, ainsi que le quotidien des affrontements des esclaves. Nous 
suivrons les traces laissées par les deux personnages qui apportent des éléments importants 
pour notre discussion: le moine carmélite João do Amor Divino Mascarenhas et l'esclave 
Ubaldo, qui fuit au cours de l'année 1870, et qui aurait utilisé les espaces laissés par le réseau 
d'oppression, en provoquant son seigneur à une chasse très révélateur du caractère seigneurial 
partagé par de nombreux autres religieux au Brésil.  
 
Mots-clés: pouvoir seigneurial, liberté, religieux et esclavage 
 
 

Introdução 
 
 

A partir de 1850 as discussões acerca da “questão servil” se acirraram, e a Igreja 

Católica não podia ficar de fora deste debate. A exemplo disto, as principais Ordens 

Religiosas do Brasil (carmelitas, beneditinos e franciscanos) tomaram decisões que buscavam 

acompanhar os novos rumos direcionados pelo Estado Imperial, antecipando-se, muitas vezes, 

ao próprio governo, como a libertação do ventre, de escravos de certa idade ou mesmo de 

todas as suas posses, já na década de 1870. Mas, o discurso oficial destes grupos esbarrou nas 

práticas senhoriais construídas por seus membros desde os primeiros anos de colonização, que 

passaram a compartilhar as noções de “soberania doméstica” e “direito de propriedade” com 

os demais setores senhoriais. 

Buscaremos, com isso, discutir acerca das práticas senhoriais do clero na segunda 

metade do século XIX, assim como, os embates cotidianos com seus escravos. Devido aos 
                                                 
 Mestre em História pela UFPE e atualmente é Doutorando pela mesma instituição. Agência financiadora: 

FACEPE. 
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limites deste texto, seguiremos os rastros deixados por dois personagens que trazem 

importantes elementos para nossa discussão: o frei carmelita João do Amor Divino 

Mascarenhas e o escravo Ubaldo, que teria fugido no ano de 1870, utilizando-se das brechas 

deixadas pelas redes opressivas, levando seu senhor a uma caçada bastante reveladora do 

caráter senhorial compartilhado por tantos outros clérigos no Brasil. 

 
Liberdade e Soberania Doméstica 

 

O conceito de “soberania doméstica” refere-se ao poder de autonomia no qual os 

senhores de escravos, durante o período colonial em várias regiões do continente americano, 

construíram em suas práticas senhoriais, entrando em conflito com as autoridades e 

intelectuais que tentavam impor ou sugerir leis ou normas reguladoras sobre o tratamento dos 

cativos. Segundo Rafael Bivar de Marquese, “a administração das plantations escravistas foi 

encarada, até meados do século XVIII, como um assunto particular, que dizia respeito apenas 

ao proprietário rural”. O “governo dos escravos” manifestava-se através do princípio de 

“soberania doméstica” (MARQUESE, 2004:81), não aceitando a interferência de qualquer 

que fosse a instância de poder, fosse civil ou religiosa.1  

Apesar da insistência por parte de muitos religiosos, através de seus escritos, em 

publicar obras destinadas a normatizar as práticas senhorias, outros tantos clérigos acabaram 

por se inserir no mundo dos proprietários de escravos. Com isso, a construção do princípio de 

“soberania doméstica” se estendeu também ao cotidiano dos clérigos, fossem eles regulares 

ou seculares. Estas práticas adentraram no Brasil Império, e esbarrou no discurso oficial da 

Igreja a partir da segunda metade do século XIX. Em torno da soberania doméstica ou direito 

de propriedade, senhores de escravos construíram diversos mecanismo para manter o poder 

moral e econômico que desde os primeiros séculos de colonização marcaram as práticas 

cotidianas do escravismo. 

Para discutirmos tais conceitos e práticas, seguiremos a trajetória do frei João do Amor 

Divino Mascarenhas, prior do Convento do Carmo de Olinda. Em 1870, este frei anunciava 

no Diario de Pernambuco a fuga de seu escravo: 

 

                                                 
1 Para um maior aprofundamento do conceito de soberania doméstica, ver DEBBASH, Yvan. “Au coeur du 

‘gouvernement des esclaves’ – la souveraineté domestique aux Antilles françaises, XVIIe-XVIIIe siècles”. 
Revue Française d’Histoire d’Outre-Mer. LXXII, n. 266, 31-54, 1985. 
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Continua estar fugido o escravo Ubaldo, pertencente ao Convento do Carmo de 
Olinda, já anunciado neste Diario de 26, 27 e 28 do outubro último, e juntamente 
seus sinais, que agora tornar ser os mais notáveis. É claro, bonita figura, corpo 
seco e agigantado, pescoço e cara comprida, não tem barba, tem 24 anos de idade, 
fuma e costuma mascar, cabelos pretos e quase corridos, que os tem sempre grandes 
para esconder duas faltas que tem quase no alto da cabeça perpendicular da orelha 
direita, tem mais duas cicatrizes de úlceras na canela esquerda junto da entrada do 
pé, e sobre este tem mais uma costura de um talho, além de outros mais de iguais 
formas, em diversos lugares dos pés, ultimamente lhe falta o dedo mínimo do pé 
direito, e parte do esquerdo procedido de muitos bichos que tivera até a idade de 18 
anos, e por isso consta andar calçado para não ser conhecido (Diario de 
Pernambuco, 14 de janeiro de 1870). 

 
 

 Este senhor parecia bastante empenhado na obtenção de informações do paradeiro do 

escravo, pois o anúncio por nós analisado pode ser considerado fora dos padrões da época, 

pelo tamanho e pela riqueza de detalhes sobre as estratégias do fujão, assim como, da 

ideologia senhorial em vigor. Sua persistência era tamanha, tanto que seu anúncio ocupou 

uma “seção” especial do jornal, denominado “A Pedido”, pelo caráter de importância que 

desejava destacar.  

À primeira vista, a descrição do escravo não foge ao que encontramos em outros 

anúncios de fuga, com descrições físicas e até comportamentais do fugitivo (FREYRE, 1979). 

Apesar das inúmeras cicatrizes e outras tantas “faltas” que trazia, o cativo sabia muito bem da 

estratégia senhorial de dar detalhes que pudessem localizá-lo, como deixar o cabelo crescer, 

“para esconder duas faltas que tem quase no alto da cabeça perpendicular da orelha direita” e 

andar calçado, por lhe faltar “o dedo mínimo do pé direito, e parte do esquerdo procedido de 

muitos bichos que tivera até a idade de 18 anos”. A indignação do senhor é evidente em 

muitas partes do anúncio, revelando muito das redes de solidariedade na qual o cativo estava 

inserido:  

Este escravo é nesta praça bem popular, e não deixa de ser protegido por quem quer 
que seja, consta andar homiziado, ora pelo bairro do Recife, ora pelos arrabaldes 
desta cidade, como pelos de Olinda, onde tem sido sempre encontrado, já 
trabalhando, já divertindo-se acompanhado de adjuntos, que provavelmente estejam 
preparados em sua defesa; e não deixa de ser esta a causa, pela qual não tem sido 
capturado o dito escravo.( Diario de Pernambuco, 14 de janeiro de 1870) 
 

 Tal anúncio também nos possibilita discutir sobre os caminhos percorridos pelos 

escravos em busca da liberdade. Com isso, percebemos que Ubaldo há muito havia construído 

suas próprias redes de sociabilidade fora do cativeiro, estabelecendo contatos e tecendo 

relações não apenas pela cidade de Olinda, mas também em outras localidades, inclusive no 

Recife. “Adjuntos” estavam a postos em “sua defesa”, e este seria um dos principais 

instrumentos utilizados em seu favor.  
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O prior relata ainda que o escravo teria trabalhado em várias obras tanto na cidade de 

Olinda, quanto no Recife e seus arrabaldes: “no tráfico de carvão de pedra, algodão, açúcar e 

no encaixotamento de certos armazéns”. O cativo parecia usufruir sozinho da renda alcançada 

com seu trabalho, sem entregar qualquer soma a um determinado senhor, como era a prática. 

Experiência importante no caminho da liberdade. 

Em suas andanças, Ubaldo havia encontrado possíveis protetores e coiteiros que lhe 

deram subsídios na sua empreitada, prática esta muito comum entre os escravos que 

buscavam ficar o maior tempo ausentes de seu cativeiro (GOMES, 2006). O frei João do 

Amor Divino acusava dois comerciantes no acoitamento de seu escravo, incluindo um ex-

senhor de Ubaldo, que fora obrigado a devolvê-lo ao Carmo de Olinda após uma disputa 

judicial em 1863. 

O prior havia se envolvido em inúmeros conflitos desde que ocupou o cargo de prior 

do Convento, travando uma guerra pessoal contra os “dilapidadores” enviados pela Casa 

Capitular da Bahia, da qual seria subordinado, disputando com as autoridades maiores os 

espólios do Carmo. Teria sido preso pelo menos duas vezes e, na “última”, por motivos 

decorrentes de embriagueis, distúrbios e por insultar o subdelegado.2 

 Mas, evidentemente, isso não invalida a caçada em prol de seus direitos sobre a posse 

do escravo em questão. O frei nos dá uma importante pista acerca do possível objetivo traçado 

por Ubaldo em sua longa jornada: o restabelecimento de laços familiares. Muitas, 

evidentemente, poderiam ser as possibilidades de interpretação da fuga de nosso escravo, 

desde uma simples escapadela sem grandes pretensões, até uma tentativa de ruptura com o 

cativeiro. Contudo, devemos considerar que “pode-se supor com segurança, que muita fuga 

permanente deve ter começado em escapadelas menos pretensiosas”. Segundo Marcus 

Carvalho, “aprendia-se muita coisa nessas experiências de liberdade, mesmo quando duravam 

pouco” (CARVALHO, 2001: 239). Para visitar ou mesmo reconstituir laços que foram 

rachados pelos caminhos tortuosos de uma vida em cativeiro, Ubaldo poderia ter tomado o 

seguinte destino, como nos relata o frei “senhor”: 

 

[...] E é de supor terem ido acoitar-se em casa de uma tia e madrinha do escravo de 
nome Filippa, conhecida por Filippinha, hoje moradora em terras do engenho Velho 
de Jaboatão, ou no engenho de Camassary, onde também o escravo tem mãe e mais 
parentes [...], é de crer que eles se entretenham ai até depois da festa próxima de 
Jaboatão .( Diario de Pernambuco, 14 de janeiro de 1870) 
 

  
                                                 
2 Série: Casa de Detenção do Recife (CDR), 1863-1868. APEJE. Localização: 20-H. 
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O engenho Camassari foi fundado pelos carmelitas em 1664, no atual município de 

Jaboatão. No começo do século XIX, o viajante inglês Henry Koster conhecera tal engenho, 

relatando que este se encontrava “em grande ordem”: 

[...] os escravos e o gado estão em situação ótima, e tudo parece com um aspecto 
promissor mas seria mais produtivo se a vigilância aos trabalhadores fosse mais 
contínua. [...] A diferença é notável entre os engenhos que pertencem aos conventos 
e que são da posse de particulares que aí residem, e que têm um interesse direto em 
todos os menores aumentos e diminuições de ganhos (KOSTER, 2002: 398).   
 

E em 1849, “o engenho estava convenientemente montado, com 39 escravos de 

serviço, tendo além dos edifícios próprios da fábrica, casa de vivenda, capela, senzala, 

estribaria, casa de farinha com dois fornos, oficinas de ferreiro e de caixas para açúcar, e dois 

grandes açudes” (COSTA, 1976: 108). Mesmo apresentando bom funcionamento, o engenho 

foi vendido em 1850, em circunstâncias duvidosas. O importante é percebermos a 

possibilidade de existir uma rede de solidariedade bem consolidada entre os escravos do 

Camassari, incluindo o próprio Ubaldo. Este poderia ter nascido no engenho, mas separado de 

sua mãe na época da venda em 1850 ou mesmo depois.  

 Tudo isso demonstra a importância das redes de solidariedade, mesmo quando 

ocorriam rupturas ou ampliavam-se as malhas em direção a outras localidades, compondo 

alianças mais distantes, mas não menos sólidas. Ao sair de Olinda, passando por diversos 

caminhos irregulares e perigosos, poderia ter ido ao encontro de parentes que viviam no ponto 

extremo do Recife, “divertindo-se” e “trabalhando”, contrariando os interesses daqueles que 

detinham o poder de posse. Marcus Carvalho afirma que muitas fugas tinham como objetivo 

visitar familiares e amigos, e que “às vezes tinham até data marcada, geralmente feriados e 

dias santos. Fugas assim aconteciam em tudo quanto é lugar onde houve escravidão, inclusive 

na Antiguidade. [...] E só as circunstâncias de cada caso poderiam definir o futuro do 

fugitivo”. Contudo, podemos afirmar que “eram os laços entre escravos, morando em lugares 

diferentes, que atraíam e possibilitavam isso acontecer” (CARVALHO, 2001: 239).  

 

Considerações Finais 

 

Logo de início, nos chamou a atenção a perspicácia de um clérigo em recuperar com 

tamanha “devoção” um escravo fugido, nos mesmos moldes que observamos senhores leigos 

na defesa de seus direitos de propriedade. Ou até mais persistente. Não que fosse incomum a 

posse de cativos por integrantes da Igreja, mas no mínimo contraditório ao discurso 

emancipacionista em que a instituição apresentara desde pelo menos a Lei de 1831, que abolia 
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o tráfico de escravos para o Brasil. Muitas ordens – a exemplo dos beneditinos, franciscanos e 

carmelitas –, principalmente a partir de 1871, foram libertando seus escravos na tentativa de 

defender seus próprios interesses nessa nova fase de transformações. O difícil, na verdade, foi 

convencer os clérigos a abrirem mão de seus “bens” humanos (BEOZZO, 1985; 

HOORNAERT, 1992). 

 Em relação a nosso frei, não conseguiu vencer os mandos e desmandos da Casa 

Capitular da Bahia, já que “segundo ordens superiores foi deposto do cargo de prior do 

Convento de Olinda em agosto de 1870, por insubordinação e desatinos com a sua 

irregularidade de vida” (PIO, 1994: v. II, 549-550). Vida “irregular” e de conduta “duvidosa”, 

as acusações chegavam até a afirmação de que viveria em “escandaloso concubinato na 

cidade do Recife” (FREYRE, 1944: 113). 

Depois de muita pressão, o prior saiu do Convento, selando, talvez, o destino de nosso 

escravo. Isso porque, O último prior do Convento do Carmo, frei Inocêncio do Monte 

Carmelo Sena, regressou a Bahia em agosto de 1871, entregando o que restava dos bens do 

Carmo, juntamente com o Convento, à administração da Irmandade do Senhor Jesus dos 

Passos da Graça. Ao embarcar para a Bahia, levou consigo o “único escravo que restava” 

(FREYRE, 1944: 112). Ao que parece, a caçada havia chegado ao “fim”. A trajetória de 

Ubaldo termina assim, de forma inconclusa, revelando, talvez, que a ausência de informações 

sobre seu destino “final” permanecesse também um mistério para as autoridades da época. 

Não sabemos se alcançou seus objetivos, mas o contrário também não foi revelado.  

O mais importante para nós é perceber como trajetórias de vida moldaram de formas 

tão diferentes o cotidiano do cativeiro, entre tensões, conflitos, frustrações e violência diária. 

Mas também, entre amores, momentos de distração, construção e reconstrução de laços de 

solidariedade; entre as tramas que envolviam a complexa e eterna luta “para tornar a vida 

tolerável e para vivê-la com o máximo possível de alegria” (GENOVESE, 1988: 477). 
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Práticas de Memória e contemporaneidade: apropriações do saber histórico em 
ambientes virtuais de aprendizagem* 

 
Sonia Regina Miranda ** 

 
Resumo: A expansão contemporânea dos cursos de Educação a distancia projeta a 
necessidade de compreendermos melhor as formas através das quais opera-se, nos ambientes 
virtuais de aprendizagem, novas (ou velhas) formas de aprendizagem histórica, bem como de 
construção de narrativas acerca dos sentidos e usos do passado. Em novos suportes de 
Memória e constituição de redes sociais, novas formas de identidade são engendradas, e, com 
isso, seu entendimento torna-se essencial para se refletir acerca dos novos (e velhos) 
procedimentos de formação de professores. Com vistas ao enfrentamento dessas questões, 
encontra-se em fase inicial de desenvolvimento, na Faculdade de Educação da Universidade 
Federal de Juiz de Fora, uma pesquisa relativa às práticas de Memória e apropriações do saber 
histórico em ambientes virtuais de aprendizagem. Toma-se por referência, para o 
desenvolvimento do projeto, a experiência em desenvolvimento, no âmbito da UFJF, do 
programa Universidade Aberta do Brasil, organizado em nove pólos universitários situados 
em diferentes regiões do estado de Minas Gerais. Pretende-se, neste texto, apresentar um 
cenário preliminar de reflexões relativas à compreensão do cenário cultural e social no qual se 
desenvolve a pesquisa, bem como situar o escopo geral do projeto de investigação.  
 
Palavras-chave: Ensino de História- Práticas de Memória – Educação a distância 
 

 

1- Ensino de História e formação de professores: Novos cenários, velhos desafios 

Roger Chartier1, ao refletir a respeito das línguas e leituras em um mundo marcado 

pela textualidade eletrônica, alerta-nos acerca dos “significados e efeitos das rupturas que 

implicam os usos, ainda minoritários e designais, mas a cada dia vencedores, de novas 

modalidades de difusão, composição e apropriação do escrito”. Em trilha semelhante, Nestor 

Canclini2 destaca os efeitos derivados das rupturas e fragmentações próprias de um mundo 

em que a inter-textualidade promove um mundo de histórias que começam e não terminam, 

sobretudo porque a vivência contemporânea marca-se pela fragmentação da experiência 

associada à intensificação dos efeitos provocados pela sensação de aceleração do tempo. 

Assim, conforme o próprio Canclini, “você está dirigindo um carro enquanto ouve um audio-

livro e é interrompido por uma ligação no celular. Ou você está em casa, sentado numa 

                                                 
*  Projeto de pesquisa em fase inicial desenvolvimento na Faculdade de Educação da Universidade Federal de 

Juiz de Fora. O projeto possui apoio financeiro e bolsas da FAPEMIG, Fundação de Amparo à Pesquisa de 
Minas Gerais e conta com a participação dos seguintes bolsistas do curso de História da UFJF: Luan de Paula 
Sodré, Vinicius Lara Costa e Fabiana Rodrigues de Almeida.  

**  Doutora em Educação pela UNICAMP. Professora da Área de Teoria e Metodologia do Ensino de História da 
Faculdade de Educação da UFJF. 

1  CHARTIER, Roger. Desafios da escrita. São Paulo, Unesp, 2002. 
2  CANCLINI, Nestor Garcia. Leitores, espectadores e internautas. São Paulo, Iluminuras, 2008. 
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poltrona com o romance que acabou de comprar, enquanto na televisão ligada à espera do 

noticiário passa um anúncio sobre as novas funções do iPod. Você se levanta e vai até o 

computador pra ver se compreende essas necessidades que não estão mais nas enciclopédias 

de papel e, de repente, perceber quantas vezes, mesmo para procurar dados sobre outros 

séculos, recorre a esses novos patrimônios da humanidade que se chamam Google e Yahoo”3.  

À narrativa irônica de Canclini poderia ser acrescentado um grande número de eventos 

e situações nos quais a experiência individual institui um volume de atividades que se 

desenvolvem ao mesmo tempo. Assim, certamente, muitos jovens acresceriam à descrição do 

autor diversas janelas simultâneas de conversa no MSN, a navegação por páginas do Orkut, 

jogos on line e, de quebra, conversas por vídeo e voz.  

Neste mundo, a leitura solitária de um mar de signos e textos disponíveis no mundo 

intercruza-se com novos espaços públicos em que múltiplas subjetividades encontram-se e 

enfrentam formas industrializadas da cultura que se proliferam na chamada nova cultura oral. 

Nesse sentido, talvez nunca a palavra escrita tenha tido tanta vitalidade e capilaridade social, 

mas ao mesmo tempo, talvez não tenha sido objeto de tantas reinvenções e ressignificações. 

Neste novo contexto em que a convergência de mídias provoca reordenamentos nas 

formas clássicas de comunicação entre os sujeitos e de construção de bases de acesso ao saber 

e ao conhecimento, novos processos são engendrados no sentido não só da constituição de 

práticas de sociabilidade e vinculação entre as pessoas, como também de formação escolar e 

profissional em praticamente todos os níveis. E sob a égide desse grande contexto de 

reordenamento dos processos comunicativos, deparamo-nos com algo central no que tange a 

experiência humana: o reordenamento da experiência temporal a partir do aprofundamento da 

assincronicidade dessa experiência a partir das relações de simultaneidade. Assim, cada vez 

mais a vida de todos e de cada um de nós tem aprofundado o desconforto derivado da relação 

constituída a partir da idéia do tudoaomesmotempoagora.  

E nesse novo contexto, em meio a tantos reordenamentos no tocante ao acesso ao 

saber e ao conhecimento, mais um foco situa-se como central em nosso cenário de 

aproximação da temática do ensino-aprendizagem da História: o apelo à Memória.  

Andréas Huyssen4 já nos demonstrara o quanto a passagem ao terceiro de milênio traz 

de original, na relação com os projetos futuristas que pautaram a passagem do século XIX ao 

                                                 
3 Idem. P. 11 
4 HUYSSEN, Andréas. Seduzidos pela Memória. Rio de Janeiro, Aeroplano, 2000.  
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XX,  ao situar a Memória como uma das preocupações culturais e políticas centrais das 

sociedades ocidentais(p. 9). O fenômeno da volta ao passado ao lado de sua perpetuação tem 

afetado tanto o nível privado quanto o plano público, onde podemos assistir à emergência de 

inúmeras políticas de valorização sistêmica de projetos de memória plurais e vinculados a 

identidades grupais cada vez mais restritas.  

No nível privado a sofisticação alcançada pelos mecanismos que fomentam a 

reprodutibilidade técnica, para lançar mão de uma expressão benjaminiana no interior de sua 

complexidade analítica5 tem provocado novas formas de se produzir e preservar aquilo que 

pode constituir narrativas de percursos de vida o que, em última análise, gera um efeito de 

orientação histórica e constituição de identidade. Por outro lado, a enorme expansão dos 

suportes e lugares de memória não só cria um cenário de absoluta relativização em relação ao 

que se faz ou não como Memória, como também se abre espaço para uma avalanche de 

esquecimento, propiciada pelo efeito zapping provocado pela infinidade de informações.  

Por outro lado, no plano da esfera pública, debates sobre o Holocausto, sobre os 

genocídios contemporâneos e mesmo sobre as experiências ditatoriais na América Latina, por 

exemplo, tem estado na esteira da tonalidade política que se observa emergir em torno da 

questão das múltiplas narrativas de Memória possíveis, bem como de sua necessidade de 

reconstrução e perpetuação.   

Palavra escrita, convergência de mídias, conhecimento, aceleração do tempo, 

Memória... Em que medida as novas vivências assentadas na face contemporânea do projeto 

social e cultural engendrado pela modernidade nos conduzem a um repensar do ensino de 

História hoje? Como a experiência da inovação pautada em um presentismo fugaz constante e 

aparentemente sem memória, bem como as novas redes e modalidades de acesso ao saber 

encontram-se com a aprendizagem do tempo e do passado? Estaríamos, em face dessa 

fugacidade e a partir do que isso confere de mudanças em termos de práticas educativas e de 

formação docente, diante de um quadro de redefinição das bases sobre as quais se operam a 

aprendizagem do tempo e dos conceitos históricos básicos? Ou diante da reinvenção de 

modos de pensar e agir pautados nos usos tradicionais do passado assentados em novos 

suportes de linguagem?  

Diante desse conjunto de questões, parece-nos lícito e necessário acompanhar os 

mecanismos através dos quais vem se estruturando uma nova prática de formação docente, 

                                                 
5 BENJAMIN, Walter. A obra de arte na era de sua reprodutibilidade técnica. Obras escolhidas I. São Paulo, 

Brasiliense, 1987.  
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derivada não só do aumento da demanda por uma educação inclusiva, como também dos 

efeitos impulsionadores da entrada do Estado brasileiro em um nicho de mercado já 

francamente dominado pelo setor privado de ensino: a educação a distância.  

 

Memória e aprendizagem Histórica na educação a distância: algumas aproximações 
preliminares.  

Os ambientes virtuais de aprendizagem constituem, nos dias de hoje, sob o escopo da 

Palavra Escrita, importantes espaços mediadores que provocam novas configurações nas 

modalidades de difusão, composição e apropriação do saber, o que pode vir a trazer efeitos 

significativos no processo de formação de professores e, consequentemente, na constituição 

dos saberes docentes.  

Sob esse escopo pode se inserir, hoje, o tema da Educação a distância – EAD e o que 

essa forma de ensino historicamente nova no tocante aos mecanismos mediadores da 

aprendizagem representa – ou não – em termos de redefinição de mecanismos utilizados para 

a formação de professor. Por esta razão, temos assistido à emergência de um largo coro em 

defesa da necessidade deste campo investigativo vir a ser mais bem compreendido. Por um 

lado, tal fato justifica-se pela expansão dessa forma de ensino e pela expansão de um novo 

mercado, marcado por alta lucratividade e dominado pelo sistema privado de ensino.  

Além disso, num contexto marcado, conforme análises desenvolvidas por Anthony 

Giddens6 e Zygmundt Baumman7, pela ruptura e redefinição das relações espaço-temporais, 

seja no mundo do trabalho, seja nos espaços de formação, novas configurações têm se feito 

sentir no tocante às formas pelas quais os sujeitos têm acesso ao saber.   

Por outro lado, a entrada do Ministério da Educação, pela primeira vez, como 

promotor de política pública para a Educação neste campo, a partir da implementação do 

projeto Universidade Aberta do Brasil, nos traz uma configuração historicamente nova no 

tocante à formação de professores sob a égide do sistema público de ensino. Neste cenário, 

esta pesquisa pretende enveredar por uma discussão necessária a respeito de aspectos 

pertinentes à eficácia desta forma educativa no tocante à formação especificamente voltada à 

difusão e apropriação do saber histórico, sem, contudo, perder de vista aquilo que tem, ao 

                                                 
6 GIDDENS, Anthony. Modernidade e identidade. Rio de Janeiro, Jorge Zahar, 2002. 
7 BAUMANN, Zygmundt. Modernidade líquida. Rio de Janeiro, Jorge Zahar, 2001; IDEM. Tempos líquidos. 

Rio de Janeiro, Jorge Zahar, 2007. 
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longo da última década, pautado minha ação como pesquisadora do campo dos saberes 

docentes e da História ensinada.  

Para tanto, pretendo focalizar a questão das práticas de Memória e apropriações do 

saber histórico em Ambientes Virtuais de Aprendizagem. As relações constituídas entre os 

estudantes nesses ambientes têm gerado elos pautados apenas pela simultaneidade temporal, o 

que produz relações historicamente novas no tocante ao estabelecimento de estratégias 

capazes de promover fios identitários e sentidos de pertencimento. Nesse sentido, novas 

modalidades de fixação de identidades grupais têm se projetado a partir da mediação desses 

ambientes que, por certo, instituem mecanismos novos de relação com o saber e, em 

particular, com o conhecimento histórico.  

Tenho visto que novas práticas da Memória, compartilhadas por meio da escrita, 

emergem como um elemento possível forjador de identidades grupais e formas discursivas 

evocadoras de diferentes sentidos de pertencimento, o que não se dará sem a geração de 

efeitos para a configuração do conhecimento histórico desses professores. Deste modo a 

pesquisa acompanhará percursos por meio do monitoramento dos ambientes virtuais de 

aprendizagem e de uma investigação qualitativa nos 7 pólos que atualmente compõem a base 

de ação da UFJF em termos da formação em Pedagogia no projeto UAB, a saber: Bicas, Boa 

Esperança, Ilicínea, Pescador, Coromandel, Salinas e Santa Rita de Caldas.   

Os ambientes virtuais de aprendizagem constituem, nos dias de hoje, sob o escopo da 

Palavra Escrita, importantes espaços mediadores que provocam novas configurações nas 

modalidades de difusão, composição e apropriação do saber, o que pode vir a trazer efeitos 

significativos no processo de formação de professores e, consequentemente, na constituição 

dos saberes docentes.  

Sob esse escopo pode se inserir, hoje, o tema da Educação a distância – EAD e o que 

essa forma de ensino historicamente nova no tocante aos mecanismos mediadores da 

aprendizagem representa – ou não – em termos de redefinição de mecanismos utilizados para 

a formação de professor. Por esta razão, temos assistido à emergência de um largo coro em 

defesa da necessidade deste campo investigativo vir a ser mais bem compreendido. Por um 

lado, tal fato justifica-se pela expansão dessa forma de ensino e pela expansão de um novo 

mercado, marcado por alta lucratividade e dominado pelo sistema privado de ensino.  
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Além disso, num contexto marcado, conforme análises desenvolvidas por Anthony 

Giddens8 e Zygmundt Baumman9, pela ruptura e redefinição das relações espaço-temporais, 

seja no mundo do trabalho, seja nos espaços de formação, novas configurações têm se feito 

sentir no tocante às formas pelas quais os sujeitos têm acesso ao saber.   

Por outro lado, a entrada do Ministério da Educação, pela primeira vez, como 

promotor de política pública para a Educação neste campo, a partir da implementação do 

projeto Universidade Aberta do Brasil, nos traz uma configuração historicamente nova no 

tocante à formação de professores sob a égide do sistema público de ensino. Neste cenário, 

esta pesquisa pretende enveredar por uma discussão necessária a respeito de aspectos 

pertinentes à eficácia desta forma educativa no tocante à formação especificamente voltada à 

difusão e apropriação do saber histórico, sem, contudo, perder de vista aquilo que tem, ao 

longo da última década, pautado minha ação como pesquisadora do campo dos saberes 

docentes e da História ensinada.  

Para tanto, pretendo focalizar a questão das práticas de Memória e apropriações do 

saber histórico em Ambientes Virtuais de Aprendizagem. As relações constituídas entre os 

estudantes nesses ambientes têm gerado elos pautados apenas pela simultaneidade temporal, o 

que produz relações historicamente novas no tocante ao estabelecimento de estratégias 

capazes de promover fios identitários e sentidos de pertencimento. Nesse sentido, novas 

modalidades de fixação de identidades grupais têm se projetado a partir da mediação desses 

ambientes que, por certo, instituem mecanismos novos de relação com o saber e, em 

particular, com o conhecimento histórico.  

Tenho visto que novas práticas da Memória, compartilhadas por meio da escrita, 

emergem como um elemento possível forjador de identidades grupais e formas discursivas 

evocadoras de diferentes sentidos de pertencimento, o que não se dará sem a geração de 

efeitos para a configuração do conhecimento histórico desses professores. Deste modo a 

pesquisa acompanhará percursos por meio do monitoramento dos ambientes virtuais de 

aprendizagem e de uma investigação qualitativa nos 7 pólos que atualmente compõem a base 

de ação da UFJF em termos da formação em Pedagogia no projeto UAB, a saber: Bicas, Boa 

Esperança, Ilicínea, Pescador, Coromandel, Salinas e Santa Rita de Caldas.   

                                                 
8 GIDDENS, Anthony. Modernidade e identidade. Rio de Janeiro, Jorge Zahar, 2002. 
9 BAUMANN, Zygmundt. Modernidade líquida. Rio de Janeiro, Jorge Zahar, 2001; IDEM. Tempos líquidos. 

Rio de Janeiro, Jorge Zahar, 2007. 
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Esta pesquisa, ora anunciada em sua acepção inicial de desenvolvimento, insere-se em um 

programa investigativo maior e se integra em uma rede interinstitucional de pesquisa em 

formação, proposta e coordenada pela Profa. Dra. Ernesta Zamboni (Faculdade de Educação – 

UNICAMP). Os integrantes desta rede designam-se, originalmente, como  participantes do 

PROJETO PEABIRU. Peabiru em tupi-guarani significa o caminho do sol e é o nome de uma 

estrada construída pelos índios tupi-guarani com o objetivo de ligar o leste com o oeste e 

facilitar o contato entre os povos indígenas da América Espanhola. Como no projeto se 

articularão pesquisadores de vários estados  brasileiros e também da Argentina julgou-se que 

este nome seria apropriado para simbolizar o que se pretende em termos de uma grande 

cooperação acadêmica.            A intenção dos participantes desta rede de pesquisa é investigar 

como a cultura contemporânea com seus objetos materiais e simbólicos incide, hoje, no 

ensino de história. Para tanto, pretende-se investigar em diferentes escolas dos Estados de Sao 

Paulo, Minas Gerais e do Paraná e Buenos Aires –Argentina -  os traços   culturais  e as 

identidades dos jovens e de seus profesores de história pela via da compreensão dos 

mecanismos de consumo, produção e  apropriação de diferentes artefatos culturais 

contemporâneos. Objetiva-se compreender em que medida tais objetos culturais apresentam-

se manifestos no vocabulário e no comportamento destes sujeitos dentro e fora das salas de 

aulas de historia e da escola. Nesse sentido, pretende-se pesquisar as relações existentes entre  

a apropriação  destes artefatos culturais pelos jovens e seus professores  e suas interfaces com 

a produção do conhecimento histórico escolar e a utilização de  recursos didáticos. 

Finalmente, pretende-se analisar os pontos de  aproximação/ distanciamento das propostas 

curriculares nacionais.    

          Na área do Ensino de História este campo de investigação é pouco explorado e ainda é 

incomum o estudo das relações existentes entre o conhecimento histórico, as manifestações da 

cultura contemporânea dirigida aos jovens e os documentos oficiais produzidos pelo MEC e 

as Secretarias da Educação. Buscamos o conhecimento da cultura jovem para além do 

conhecimento histórico e da perspectiva escolar. O conhecimento destas relações é necessário 

para ampliar, numa perspectiva mulltidisciplinar, os campos de investigação sobre o ensino de 

historia, sobre a formação dos jovens e dos professores e para analisar as diretrizes das 

políticas publicas para a educação. 

Acreditamos que o projeto em questão concorrerá para a elucidação de temáticas com 

forte grau de contemporaneidade e, certamente, com impactos significativos no sentido de 

servir como referência para uma política que ora se configura como uma nova modalidade de 
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intervenção do Estado brasileiro no processo de formação de professores e de democratização 

do direito de acesso ao sistema público de ensino superior.  
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Do Sindicalismo Revolucionário ao sindicalismo controlado pelo Estado: sindicatos e 
sindicalistas na cidade de São Paulo entre o fim da Primeira República e os primeiros 

anos da Era Vargas.  
 

                                                                                                                  Edilene Toledo* 

 

Resumo: Este texto trata do sindicalismo em São Paulo durante a Era Vargas, apontando as 
conexões e rupturas com a experiência do Sindicalismo Revolucionário da Primeira 
República. 
Palavras-chave: Sindicalismo; Primeira República, Era Vargas. 
 
Abstract: This paper is about syndicalism in São Paulo during the Vargas’ Era, pointing out 
the connections and ruptures with the Revolutionary Syndicalism experience of the First 
Republic.    
Key-words: Syndicalism, First Republic, Vargas Era. 
 

 

 Um dos fenômenos mais desconcertantes da história do movimento operário 

internacional foi a passagem de vários sindicalistas revolucionários ao governo fascista de 

Mussolini, e a participação ativa deles na idealização e na organização do sindicalismo 

fascista. As explicações dos historiadores para esse fenômeno são as mais variadas e vão do 

oportunismo puro e simples, ao esforço de salvar o "salvável", à fé na idéia de que o que 

realmente importava era a unidade da classe trabalhadora, entre outras interpretações. Para 

vários autores, ao menos nos anos iniciais do regime, na Itália, essa estranha passagem deveu-

se a uma incerteza em relação à natureza da “revolução” que se efetivara e a uma esperança 

em uma virada à esquerda, que nunca aconteceu, mas que o fascismo nunca deixou de 

anunciar1.  

Um fenômeno histórico semelhante pode ser observado no Brasil no momento da 

implantação do governo Vargas em 1930. De fato, no início dos anos 1930, até mesmo o 

militante anarquista Nello Garavini, que trabalhava como garçom no Brasil, escrevia a seu 

companheiro de luta Luigi Fabbri, então exilado no Uruguai, que ainda não havia 

compreendido a natureza da revolução que tinha ocorrido no nosso país2. Essa incerteza era 

alimentada pela heterogeneidade das forças e das propostas que levaram Vargas ao poder, dos 

                                                 
*  Professora do curso de História da Universidade Federal de São Paulo (Campus Guarulhos), Doutora em 

História Social. 
1  Ver sobre essa questão as importantes reflexões de Antonio Candido em Teresina e seus amigos. Rio de 

Janeiro: Paz e Terra, 1980. Entre os historiadores italianos ver Alberto Aquarone, Giulio Sapelli, Alberto De 
Bernardi, Leonardo Rapone e Renzo de Felice, entre outros.  

2  Acervo pessoal de Giordana Garavini, Castelbolognese, Itália. Giordana Garavini obteve cópias das cartas 
enviadas por seu pai ao amigo, com a filha de Luigi Fabbri, Luce. 
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vários projetos em disputa e das ambigüidades e oscilações que caracterizaram grande parte 

da Era Vargas. 

 No caso do Brasil,  a intervenção direta do poder público, no esforço de conter os 

conflitos entre capital e trabalho, materializou-se na Lei de Sindicalização de março de 1931, 

cuja elaboração resultou do trabalho de homens como o advogado Evaristo de Morais e do 

sindicalista Joaquim Pimenta, homens, ao menos até então, identificados com os interesses 

dos trabalhadores. Essa lei, entre outras medidas, estabeleceu, como se sabe, a unidade 

sindical por categoria e proibiu a propaganda política e religiosa no interior das organizações.  

 Em São Paulo, nesse momento, a corrente política que predominava nos sindicatos e 

na Federação Operária, criada em 1905, não era nem a anarquista e nem a comunista, mas a 

sindicalista revolucionária, como pudemos observar numa série variada de fontes (TOLEDO, 

2004) e como se lê nesse relatório policial escrito em junho daquele ano de 1931: 

 

“(...) Chegam alguns a fazer do sindicalismo um verdadeiro corpo de doutrinas que, 
em tese, tem a seguinte expressão doutrinária: todo o poder aos sindicatos. Este 
doutrinarismo sindicalista é muito discutido pelos anarquistas negativistas do valor 
efetivo do sindicalismo como doutrina específica que basta a si própria (...) Os 
sindicalistas concebem, com os anarco-sindicalistas, o sindicalismo como uma 
doutrina social definida, e são os que constituem atualmente a maioria no campo 
operário. (...) A FOSP é uma continuação histórica do movimento operário do 
Estado e foi criada pelos sindicalistas e anarco-sindicalistas há mais de 25 anos, 
tendo já realizado três conferências operárias estaduais. Mantém essa Federação o 
critério histórico do sindicalismo, a concepção apolítica, isto é antipolítica. Em seu 
seio agrupam-se todas as tendências e todos os credos, não aceitando o predomínio 
de nenhuma tendência e de nenhum credo. A sua linha é de ação essencialmente 
econômica”3. 
 

Na avaliação do policial, nessa carta enviada ao delegado de Ordem Social, era 

justamente o fato de os sindicatos em São Paulo não serem predominantemente controlados 

por anarquistas ou por comunistas, mas sim por sindicalistas revolucionários, que os fazia 

mais predispostos a aceitar o projeto do governo. Isso porque os sindicatos controlados pelos 

sindicalistas revolucionários tinham como princípio o ingresso de todos os trabalhadores, de 

qualquer tendência política, nas agremiações operárias, o que exigia que o sindicato não 

aderisse a nenhuma corrente política específica, de modo que todos os trabalhadores 

pudessem aceitá-la. Era um claro esforço de atenuar o peso dos conflitos políticos e religiosos 

que dividiam os trabalhadores. Então o fato de esses sindicatos se concentrarem na luta 

econômica, de fazerem um constante apelo à unidade da classe, e de declararem um 

                                                 
3  Carta de Antonio Ghioffi ao Dr. Ignacio da Costa Ferreira. Md. Delegado de Ordem Social. São Paulo, 10-

06-1931. Federação Operária de São Paulo (FOSP), Prontuário n. 716, vol. 2, Arquivo do Estado de São 
Paulo, Delegacia de Ordem Política e Social (AESP, DOPS). 
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“apoliciticismo”, em termos de não-adesão a um partido ou corrente específica, foi 

compreendido pelo governo Vargas como um fator positivo no esforço de efetivação de seu 

projeto sindical, como se lê claramente ainda nas linhas do relatório policial, segundo o qual 

embora os comunistas, desde a fundação do partido, procurassem conquistar a hegemonia em 

meio ao proletariado, isso era dificultado  

 

“em grande parte por uma tática inteligente desenvolvida pela Delegacia de Ordem 
Social que, aproveitando a posição ideológica das correntes predominantes no seio 
do proletariado militante, fez com que prevalecesse o critério apolítico nas 
organizações que, apesar de discutido com os seus mentores, teoricamente estão, 
quer queiram quer não, de acordo com o apoliticismo da lei de sindicalização do 
Ministério do Trabalho. Esta tática produziu os melhores resultados, trazendo 
conseqüentemente uma sensível divisão nas diversas facções sindicais existentes. 
Estabeleceu-se assim abertamente a guerra de tendências, a guerra de escolas 
dentro dos quadros do sindicalismo político e antipolítico (...) o predomínio resultou 
a favor do pensamento apolítico”4. 
 

Nesse sentido, é interessante observar como o fascismo e outros regimes com 

elementos de inspiração fascista, como o de Vargas, vão instrumentalizar as idéias do 

sindicalismo revolucionário, que precedeu seus esforços de organização sindical. Esse 

fenômeno levou alguns historiadores a considerar o sindicalismo revolucionário um 

inspirador dos fascismos, ou mesmo a enquadrá-los como uma espécie de pré-fascismo mais 

ou menos inconsciente. Os trabalhos do historiador israelense Zeev Sternhell, talvez o 

exemplo mais radical dessa leitura, considera que ao substituir o modelo marxista de luta de 

classes com o de corporações, o que seria uma solução integral da questão social e da questão 

nacional, o sindicalismo revolucionário teria inspirado o fascismo (STERNHELL, 1989)5. 

Entretanto, para os sindicalistas revolucionários, a revolução deveria ser realizada na esfera 

econômica, para criar uma sociedade de trabalhadores livres, com uma gestão autônoma da 

produção. Autores, como o historiador italiano Ferdinando Cordova, observam que o 

corporativismo fascista não propôs nem realizou nada parecido com esse projeto dos 

sindicalistas revolucionários.  

É certo que fascismo e varguismo não podem ser entendidos somente por discursos 

separados de suas práticas e suas práticas corporativistas foram, em grande parte, muito mais 

um esforço de superação do sindicalismo que de sua aplicação. Porém, há muitas questões 

                                                 
4  Idem. 
5  Ver também Pinto, Antonio Costa. “A ideologia do fascismo revisitada: Zeev Sterhell e os seus críticos”. 

Revista Ler História, n. 6, 1985. A obra de Sternhell tende a destacar as contribuições de famílias ideológicas 
não tradicionalmente associadas ao fascismo, como o socialismo e o sindicalismo revolucionário. Ele 
estabelece uma separação entre fascismo e a direita conservadora, destacando o caráter revolucionário da sua 
ideologia e prática política e a sua origem de “esquerda”.  Vários autores como Jacques Julliard e Leonardo 
Rapone consideram as teorias de Sternhell inaceitáveis. 
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complexas, que devem ser investigadas, sobre a relação desses governos autoritários com as 

idéias dos sindicalistas que os precederam. Isso tem relação com a auto-representação do 

fascismo e do varguismo, mas também com a forma como os contemporâneos os viram. 

Nos duros anos que separaram as duas grandes guerras mundiais, o fenômeno fascista 

e também o varguista, nas múltiplas facetas que os caracterizaram, apresentaram-se e assim 

foram vistos por grande parte dos contemporâneos, tanto os que os apoiavam quanto os que a 

eles se opunham, como uma “terceira via”, que se contrapunha tanto aos sistemas, culturas, 

ideologias, práticas políticas e instituições que se reconheciam nos princípios do liberalismo e 

da democracia, quanto aos da tradição socialista e da nova realidade soviética 

(SANTOMASSIMO, 2006). 

No caso tanto do fascismo italiano quanto do varguismo, que, por uma série de razões 

podem ser aproximados, para que eles fossem percebidos e vividos dessa maneira, ou seja, 

como uma alternativa real entre a direita e a esquerda, entre o capitalismo e o socialismo, um 

dos elementos mais importantes foi certamente o mito do corporativismo, isto é, a proposta de 

uma substituição radical da representação política6 com a representação do mundo produtivo, 

do trabalho, o que parecia a resposta e a saída para uma sociedade que não podia mais se 

basear nos princípios liberais, mas que temia a solução socialista, ainda que a organização 

sindical que eles postulavam tenha permanecido, em parte, no terreno da potencialidade, com 

uma distância considerável entre palavras e fatos. 

Sabemos que, no Brasil, a reação dos trabalhadores à Lei de Sindicalização foi 

inicialmente, no conjunto, negativa, pois várias correntes temiam a perda da liberdade e o 

atrelamento ao Estado. Entretanto, segundo os trabalhos de Angela de Castro Gomes e outros 

autores, essa avaliação não pode ser generalizada, pois  houve setores do movimento operário 

que viram com interesse a proposta do governo, considerando que ela garantiria a negociação 

com um patronato pouco disposto a negociar. Outros, embora temerosos, a aceitaram por 

considerá-la inevitável. Outros, é claro, a recusaram inteiramente. Mas nos anos seguintes, 

particularmente em 1933 e 1934, centenas de sindicatos se tornaram legais para tentar garantir 

o direito anunciado pela legislação trabalhista e previdenciária, e para poderem eleger 

deputados classistas para a Assembléia Constituinte, e as lutas se endereçaram ao esforço de 

fazer cumprir as leis. A derrota parcial do governo na Constituinte, porém, que o obrigou a 

fazer mudanças na Lei de Sindicalização, dando maior autonomia aos sindicatos, anunciou 

um período de avanço da organização sindical.  

                                                 
6  O que reeditava, em parte, o antiparlamentarismo e a anti-política que estavam presentes em vários dos 

movimentos do período anterior. 
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O esforço do governo no controle do movimento operário e no apaziguamento dos 

conflitos de classe tinha sido só parcialmente vitorioso. É só em 1935, com a Lei de 

Segurança, que a intervenção contra os sindicatos e os sindicalistas se torna mais incisiva e 

violenta. Ainda em 1936, porém, Alceu Amoroso Lima, principal representante do 

catolicismo social no Brasil, ao defender seu projeto de organização dos trabalhadores dentro 

dos princípios católicos considerava a organização sindical montada pelo regime varguista tão 

prejudicial aos interesses católicos quanto o sindicalismo revolucionário e o comunismo e 

acreditava, conforme denunciava no jornal A Ordem, que eram os “sindicatos oficiais e 

oficiosos, secretamente manejados pelos sindicalistas revolucionários, que desde 1930 

operam na sombra, dentro ou fora do Ministério do Trabalho” (apud ARDUINI, 2009)7. 

 No caso da cidade de São Paulo, pode-se perceber que a passagem de um sindicalismo 

autônomo e revolucionário para a experiência de sindicatos controlados foi permeada e 

mediada por um conjunto de idéias e questões que vinham da experiência anterior, em grande 

medida ligada ao sindicalismo revolucionário, que vinha defendendo nas décadas anteriores a 

necessidade da luta sindical reformista e não associada a nenhuma corrente política específica, 

de modo que todos os trabalhadores pudessem se identificar com ela. Percebe-se então 

elementos de continuidade histórica do movimento dos trabalhadores, o que aponta para uma 

idéia não de ruptura total na passagem para o governo Vargas, mas para a existência de uma 

tradição de luta do movimento que não foi completamente destruída, embora seus espaços de 

ação tenham diminuído substancialmente, mas com a qual o projeto do governo varguista teve 

que se confrontar e negociar, como indica o relatório policial apresentado inicialmente.  

Resta ainda descobrir,  numa análise detida de sindicatos e sindicalistas, quem eram os 

sindicalistas dos sindicatos oficiais, se eram homens provenientes do sindicalismo pré-Vargas 

ou se estes foram sendo eliminados e substituídos por profissionais oportunistas ou que 

tinham embarcado no discurso, em grande medida demagógico, do corporativismo, de um 

varguismo que precisava manter ao menos a fachada de um regime que tinha uma política 

social. Tendo analisado em minha tese de doutorado a passagem de um importante militante 

sindicalista revolucionário, tanto do movimento no Brasil quanto da Itália, ao fascismo, é meu 

interesse compreender também como os militantes italianos ou descendentes de imigrantes 

italianos, cuja presença era marcante no movimento sindical na cidade de São Paulo, se 

inseriram no novo contexto criado após a ascensão de Vargas ao poder, para entender a 

complexidade e mesmo a ambiguidade dessa experiência, inserindo-a no processo, em 

                                                 
7  Alceu Amoroso Lima, “Em face do comunismo”, A Ordem, março/1936, p. 256 (grifos meus) 
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perspectiva comparativa, de incorporação política dos trabalhadores e a relação entre o 

sindicalismo revolucionário e os governos autoritários que se seguiram a sua experiência.  

Julga-se necessário, portanto, conectar e comparar esses dois períodos históricos 

centrais na formação da classe trabalhadora brasileira, a Primeira República e a Era Vargas, 

destacando conexões, rupturas e continuidades, sem perder de vista também a relação com o 

contexto mundial, o panorama mais amplo, em que os sujeitos sociais protagonistas dessa 

história estão inseridos, numa perspectiva historiográfica em que micro e macro se 

complementam e se explicam mutuamente8. 

Assim, se por um lado não devemos abraçar as grandes explicações macro-históricas 

que quase ignoraram os homens e mulheres concretos, por outro também não devemos exaltar 

acriticamente a história em migalhas, que recusa qualquer tipo de abstração e se abstém de 

explicar processos históricos mais amplos. Assim, como têm sugerido vários historiadores 

importantes, apostamos na aventura da síntese dialética entre esses dois modos de conceber e 

fazer história. 

Busca-se assim compreender o processo complexo, em perspectiva comparativa, de 

incorporação e participação política dos trabalhadores no Brasil, considerando que a luta 

sindical e política desses trabalhadores, ao longo do século XX, foram fundamentais no 

processo de construção de condições mínimas de democracia e civilidade, ao longo do qual o 

movimento e as organizações dos trabalhadores foram sendo reconhecidos e aceitos como 

elementos legítimos na sociedade brasileira. Uma conquista, não uma concessão. 
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Ética cristã, riqueza e poder: reflexões sobre a elite dirigente da cidade de Colônia na 
Idade Média tardia 

 
Cybele Crossetti de Almeida  

RESUMO  
A cidade alemã de Colônia foi, durante a Idade Média, uma importante metrópole comercial e 
cultural. A riqueza conquistada possibilitou a obtenção de privilégios reais, decisivos para 
consolidar o poderio da cidade. As estreitas relações entre política e economia tornam 
compreensível que alguns dos maiores historiadores alemães, ao estudar a história de Colônia, 
tenham afirmado que a elite dirigente da cidade após 1396 era formada basicamente por 
grandes comerciantes. O objetivo desta apresentação é analisar as carreiras do grupo dirigente 
da cidade de Colônia em fins da Idade Média e como discutir suas motivações e, 
eventualmente, seus conflitos internos entre a vontade de acumulação, a vontade der servir 
sua cidade e os preceitos da ética cristã.  
Palavras-chave: Ética cristã, riqueza e poder 
 
ABSTRACT  
The German city of Cologne was, during the Middle Ages, an important commercial and 
cultural metropolis. The wealth obtained was very important to consolidate the power of the 
city. Politics and economy were, therefore, intimately linked and is comprehensible that many 
of the most important German historians, studying the history of Cologne, asserted that the 
ruling elite after 1396 was mainly composed by great merchants. The purpose of this 
presentation is to discuss this interpretation through of the analysis of the individual’s career 
and their motivations as well as the inner conflicts between the desire of wealth increase, the 
wish to serve their city and the precepts of the Christian ethics.  
Key-words: Christian ethics, wealth, power 
 

 

 

 O ponto de partida deste trabalho foi o meu interesse pela prosopografia, um método 

ainda pouco conhecido no Brasil e que articula a história institucional com a dos indivíduos1. 

E embora Colônia seja uma das cidades mais pesquisadas deste país, existem muito poucos 

trabalhos prosopográficos sobre a cidade renana, apesar da enorme quantidade de fontes2 que  

são essenciais para este tipo de estudo.  

Muitos dos melhores historiadores da Alemanha estudaram – alguns durante várias décadas – 

a história de Colônia na Idade Média e, através dos seus trabalhos e edições de fontes 

sabemos que Colônia – com sua população entre cerca de 30.000 ou 40.000 habitantes3 -  era 

                                                 
  Doutora em História pela Universität Bielefeld, Alemanha, com bolsa do CNPq; professora do Depto. de História, 

IFCH/UFRGS.  
1  A prosopografia, ao levantar – entre outras questões – a preocupação com a identidade dos sujeitos históricos 

(o “quem foram eles”) pode cumprir um papel relevante para descartar generalizações e imprecisões. Sobre a 
prosopografia vide BULST, 1986, p. 2s. e também STONE, 1971, p. 46-79. 

2  Até recentemente, quando houve o desabamento do arquivo da cidade de Colônia, onde a grande maioria 
destas fontes estava depositada. 

3  IRSIGLER, 1975, p. 225; IRSIGLER, 1977, p. 278; BUSZELLO, 1971, p.  431.  

1 
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a maior cidade do Sacro Império e uma das maiores da Europa a norte dos Alpes. Era também 

uma grande metrópole econômica cujas relações comerciais se extendiam: "da Península 

Ibérica até a região do Danúbio, do Báltico à Silésia e Roma"4. Especialmente importantes 

eram as relações comerciais com os Países Baixos5 e com a Inglaterra, onde Colônia“desde 

1157 gozava de enormes privilégios, que quase lhe permitiam monopolizar o comércio com a 

ilha"6.  

 A antiga cidade romana cresceu e enriqueceu durante a Idade Média através de 

comércio e produção artesanal e com esta riqueza adquiriu privilégios reais7, como a 

crescente autonomia frente ao Arcebispo da cidade, seu senhor legal8, e o direito de instituir e 

recolher impostos, como o famoso Kölner Stapelrecht (HENNING, 1891, p. 8-9). Em 1396, a 

cidade foi agitada por uma revolta9 que extinguiu o predomínio do poder político do 

patriciado abrindo às portas da participação para diversos grupos sociais, como comerciantes 

recém chegados e artesãos. Herborn demonstrou que havia diferenças entre o ideal e a praxis 

da nova constituição (HERBORN, 1980, p. 26ss.) – a Verbundbrief, de 1396 – e defende que 

a nova camada dirigente era uma plutocracia, dominada por comerciantes, pois apenas estes 

(ou, excepcionalmente, artesãos bem sucedidos) teriam condições de preencher o critério da 

Abkömmlichkeit - disponibilidade de tempo, necessária para o exercício de cargos políticos 

não remunerados (HERBORN, 1977, p. 330). E o caminho mais curto e seguro para a 

Abkömmlichkeit era – como já apontado por Rüthing – o rendimento sem trabalho, obtido 

através de negócios imobiliários (RÜTHING, 1981, p. 19 e 23) ou outros tipos de 

investimentos.  

 Os trabalhos clássicos de Wolfgang Herborn, Klaus Militzer, Franz Irsigler dentre 

outros, me trouxeram uma série de questões, como por exemplo: se, em uma cidade tão 

grande como Colônia, pode-se falar de uma camada dirigente. Como carreira é um conceito 

central para a prosopografia, procurei investigar os indivíduos desta nova camada dirigente 

                                                 
4  ENNEN, 1975, p. 187; PLANITZ, 1935, p. 4; KELLENBENZ, 1967, p. 10, 23-24; CREMER, 1936, p. 39; 

IRSIGLER, Die Frankurter Messen, p. 341s entre outros.     
5  KELLENBENZ, 1967, p. 29 e HOUTTE, 1941, p 176s. Vide também BONENFANT, 1953, p. 399-447; 

MILITZER/RÖßNER, 2000, p. 227-236. Também as relações com a Itália, especialmente com Veneza, eram 
importantes, vide BEUTIN, 1957, p. 40s.  

6  STEHKÄMPER, 1973, p. 351; KELLENBENZ, 1967, p. 8, 19, 22; HANSEN, 1910, p. 351s. entre outros. 
Até o século XV os habitantes de Colônia tinham direitos especial na Inglaterra, DÖSSELER, 1936, p. 51; 
BUSZELLO, 1971, p. 434; HÖHLBAUM, 1883, p. 42, 47s. Devido a isso este é um tema bastante estudado, 
vide, por exemplo, HUFFMAN, 1990; SCHNURMANN, 1991; HUFFMAN, 2002. 

7  Para estratégias semelhantes adotadas pelo Conselho da cidade de  Nürnberg, para obter privilégios do papa 
e do imperador, vide  STROMER, 1966, p. 5 e 8.  

8  Em 1355 a cidade obtém do imperador Carlos IV o direito de não ter que responder pelas dívidas e acordos 
do Arcebispo,vide  IRSIGLER, 1975, p. 219.   

9  Chamada de “revolução” na literatura especializada, apesar de não alterar muitas das estruturas de poder existentes. 
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nas suas diferentes trajetórias, com uma abordagem que utilizasse não apenas o seu 

desenvolvimento político, mas também analisando-a de uma perspectiva social e econômica. 

O ponto de partida foi o fato de que na Idade Média, poder, prestígio e riqueza eram 

características inseparáveis dos grupos dirigentes, o que não significa, no entanto, que estes 

três elementos estavam disponíveis, na mesma medida, para cada um dos membros da camada 

dirigente.  

 Assim, além da questão clássica sobre o motivo para a clara tendência à 

oligarquização, perceptível após 1396, a utilização do método prosopográfico neste trabalho 

trouxe outros questionamentos, como por exemplo: Se é verdade que o antigo patriciado foi 

substituído após 1396 por uma nova camada dirigente de ricos comerciantes (HERBORN, 

1977, p. 330.) por que estes novos poderosos então geralmente não são designados nas fontes 

como comerciantes? Podemos perguntar então se muitas das posições mais importantes na 

política não estavam ocupadas por comerciantes? Como na pesquisa em geral é reconhecido 

que a riqueza é uma conditio sine qua non para as famílias dirigentes, é importante investigar 

de onde vinha a riqueza, tanto para a família como um todo, quanto para os indivíduos, 

separadamente. Também são questões importantes: quem realmente pertencia à camada 

dirigente? Esta camada dirigente não seria melhor compreendida se fosse investigada e 

classificada através de diferentes modelos de carreira?  

  Para responder estas questões através de uma análise detalhada foram selecionados – 

para o período de 1391 até 1513 – três famílias principais que mantiveram-se em instâncias 

do poder durante quase todo o período, e todos os seus grupos de parentes que puderam ser 

comprovadas em fontes. Assim, além dos Namensträger das famílias principais, foram 

investigados igualmente pais e irmãos de homens ou mulheres que casaram com membros das 

três famílias principais e seus herdeiros na primeira geração. O conjunto das famílias 

investigadas elevou-se, deste modo, de 3 para 25. Fazem parte do catálogo prosopográfico 97 

indivíduos, além de 13 extras, que não tinham relação direta com as famílias por parentesco, 

mas que tinham relações próximas com as mesmas, e serviram como uma espécie de grupo de 

controle, bem como alguns indivíduos que faziam parte das famílias analisadas, mas que 

viveram fora do período em questão.  

 Através do conhecimento dos indivíduos e suas diferentes trajetórias foi possível 

verificar que existiam diferentes modelos de carreiras. Estes modelos foram então divididos 

em três categorias, alfa, beta e gama, ordenados segundo a intensidade da participação na 

vida política. Foram considerados não apenas critérios quantitativos – por exemplo quantas 

vezes alguém foi conselheiro – mas também critérios qualitativos, como para quais funções os 
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indivíduos foram eleitos. Aqui estava envolvida não apenas uma questão do exercício do 

poder político propriamente dito, mas também prestígio. Pois o cursus honorum que 

desenvolveu-se ao longo do tempo pode ser definido de acordo com Dirlmeier como “uma 

escala de prestígio” (DIRLMEIER, 1990, p. 179).  

 Assim foi possível compreender melhor a dinâmica política de Colônia e também a 

nova camada dirigente, que não era homogênea, embora formalmente após 1396 não 

existissem mais limites ao acesso às posições políticas hierarquicamente superiores. As 

desigualdades no acesso aos cargos políticos não eram mais tão rígidas e claras como antes de 

1396, mas são perceptíveis para todo o período investigado. Os resultados apontam 

claramente para uma divisão da camada dirigente em superior e inferior.  Não se trata de 

uma divisão rígida, já que as fronteiras entre ambos os grupos eram frequentemente abertas e 

porque para algumas famílias podem ser encontrados membros em ambos os grupos.  

 Esta divisão informal em uma camada dirigente superior e inferior tinha não apenas 

funções políticas, mas também administrativas, e regulava o acesso à vida política – embora 

de modo não oficial – através de uma divisão com várias gradações. Como simples 

conselheiros os artesãos eram não apenas tolerados, mas, inclusive, desejados, mas suas 

carreiras permanecem limitadas dentro de determinadas fronteiras (categorias beta e gama). 

Também entre as famílias mais ricas, que atingiam um nível superior, as carreiras eram 

diferentes, o que possivelmente pode ser explicado através de uma divisão de trabalho 

intrafamiliar. Como divisão de trabalho compreende-se aqui não apenas o fato de existirem 

diferentes modelos de carreira dentro de uma mesma família, mas também o fato de que nem 

todos os membros se dedicavam à política. Ao contrário: para que aqueles que reunissem a 

adequação e inclinação pudessem se dedicar à política – o que aumentava o prestígio da 

família como um todo – muitas das famílias estavam dispostas a distribuir os seus membros 

em outros campos de atuação, como comércio e a vida religiosa. Dentre estes se encontram 

irmãos, filhos, mas também esposas, que frequentemente apoiavam o trabalho de seus 

maridos na política10. 

 Esta divisão de trabalho no interior da família permitiu que as famílias politicamente 

mais importantes se mantivessem por um longo período em posições de poder. O conceito de 

divisão do trabalho pode ser aplicado também para a divisão entre uma camada dirigente 

superior e inferior, ou seja: alguns indivíduos alcançavam e quase monopolizavam as 

                                                 
10  Desenvolvi este tema em ALMEIDA, C. C., Poder e divisão do trabalho: a participação das mulheres no 

sucesso das famílias dirigentes, in: Seminário Internacional Fazendo Gênero (8.: 2008 ago. 25-28: 
Florianópolis). Corpo, violência e poder: anais. Florianópolis: UFSC, 2008, texto acessível em:  
http://www.fazendogenero8.ufsc.br/sts/ST70/Cybele_Crossetti_de_Almeida_70.pdf.  
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posições de comando, enquanto outros, embora fossem ativos politicamente, desempenhavam 

um papel subordinado e, portanto, tinham mais a ilusão da participação no poder do que o 

poder propriamente dito.  

 Sob muitos aspectos as famílias dirigentes de Colônia assemelham-se a várias outras, 

dentro e fora do império. Além das relações familiares – consangüíneas e por parentesco 

adquirido – outras formas de sociabilidade – através da convivência nas Gaffel e no próprio 

Conselho, de relações de amizade e vizinhança ou de interesses comuns como no comércio – 

também tiveram um papel importante e, inclusive, podemos perceber muitas vezes também 

um “caráter instrumental” (REINHARD, 1979, p. 37-38) destas relações, que podiam ser 

úteis para a vida política. Também a preocupação em legitimar a riqueza e poder através da 

caridade estava presente, não apenas de maneira instrumental, mas também como fruto da 

religiosidade característica da época.   

 Mas, provavelmente, o que mais diferencia o grupo dirigente de Colônia do de outras 

cidades é o fato de que em Colônia, na Idade Média tardia, não se pode simplesmente falar de 

uma camada dirigente de comerciantes. A suposição que os indivíduos politicamente ativos 

eram comerciantes surge da inexistência de pesquisas prosopográficas sobre esta elite11. Esta 

interpretação, no entanto, não pode ser aplicada para muitos dos homens que atingiram 

posições de destaque em Colônia. O motivo para isso é, possivelmente, o fato que ao longo 

do século XV a complexidade da administração das cidades aumenta, especialmente para uma 

grande cidade como Colônia. Assim as famílias que tinham mais condições de garantir a 

dedicação exclusiva de alguns de seus membros à atividade política – consequentemente com 

melhores resultados – foram as que atingiam o topo desta hierarquia política.  

Por trás da interpretação de uma plutocracia (dominada por comerciantes) existe a reflexão 

que a nova Constituição da cidade de Colônia, a Verbundbrief de 1396, concedia um espaço 

privilegiado aos comerciantes, organizados nas Kaufleutegaffeln12. As Gaffeln são uma 

particularidade de Colônia e podem ser explicadas como o braço político das corporações de 

ofício. Mas assim como as Gaffeln de artesãos podiam reunir indivíduos que não 

desempenhavam estas atividades – como é o caso, em fins do século XV, de Johann (VIII) 

von Hirtze, professor universitário, doutor em direito, Conselheiro e prefeito da cidade e que 

era associado à Gaffel dos tecelões – o mesmo se aplica às Gaffeln identificadas com os 

comerciantes, que congregavam os indivíduos mais ricos, mas não necessariamente 

                                                 
11  Embora possamos reconstruir listas de conselheiros e prefeitos, nem sempre é possível descobrir quem eram 

realmente estes indivíduos.  
12  Por exemplo IRSIGLER, 1974, p. 67. Esta interpretação, no entanto, é muito simplista para explicar as 

complexas relações de poder dentro do Conselho de Colônia.   
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comerciantes13. Por isso defendo a necessidade de problematizar o conceito Kaufleutefamilien 

(famílias de comerciantes), que frequentemente é impreciso e generalizante. Um exemplo 

claro disso encontra-se em Hirschfelder, que afirma que, no ano 1417:  

    "os cidadãos de Colônia Conrad Niden e Johann vanme Hircze [estiveram] durante algum tempo em 
Constanz. Enquanto Hirtze possivelmente também fazia negócios, para o clérigo Niden certamente o Concílio 
[de Constanz] estava no centro dos interesses" (HIRSCHFELDER, 1994, p. 525) 
 A afirmação de Hirschfelder é baseada na suposição que este Johann von Hirtze seria 

um comerciante, já que ele pertencia à família Hirtze, que seria uma família de comerciantes 

(Kaufleutefamilie)14. O que Hirschfelder desconhece é que este Johann von Hirtze do início 

do século XV15 não era comerciante, mas sim doutor em direito, professor da universidade de 

Colônia entre 1414 e 1426 (KEUSSEN, 1919, p. 26), e também auxiliar do Conselho da 

cidade em questões jurídicas (Mitt. 18, p. 64). Sua presença em Constanz tinha relação direta 

com o Concílio, tanto quanto Conrad Niden, já que ele também era clérigo, já havia atuado 

anteriormente como advogado da Curia da cidade (KEUSSEN, 1919, p. 26) e, posteriormente, 

como pároco da igreja de St. Martin (HUISKES, 1988, p. 115). O raciocínio de Hirschfelder é 

simples: ele confunde duas famílias de Colônia, os Hirtze e os Hirtze von der Landskrone, e 

por isso supõe que também a primeira seria uma família de grandes comerciantes16.   

 Mas não apenas para a família Hirtze não foi encontrado nenhum envolvimento direto 

com comércio no século XV, como também é questionável se, no caso da família von der 

Landskrone, pode-se falar de uma família de comerciantes, já que apenas um dos seus 

membros - Diederich (II.) von Hirtze von der Landskrone17 -  teve atuação neste campo. 

Através de um estudo detalhado foi possível constatar que algumas famílias 

consideradas/chamadas Kaufleutefamilien não poderiam ser consideradas como tais, entre 

1391 e 1513, pois frequentemente encontramos para estas apenas um ou dois membros ativos 

como comerciantes, e em alguns casos isso é válido já para o século XIV.   

 É importante ainda considerar a atitude ambivalente do homem medieval frente à 

riqueza: por um lado ela é desejada, procurada efetivamente, muitas vezes sem escrúpulos.  

                                                 
13  Como já tive oportunidade de demonstrar em minha tese de doutorado. Aqui, por razões de espaço, os 

exemplos acabam tendo que ser bem mais restritos. Para aprofundar o assunto vide: ALMEIDA, 2008, tese de 
doutorado, BSCSH.  

14  Hirschfelder provavelmente tomou acriticamente a interpretação de Irsigler que, apesar de sua inquestionável 
importância como historiador, apresenta problemas na identificação de indivíduos das famílias Hirtze e Hirzte 
von der Landskrone, vide IRSIGLER, 1979, p. 312. Estes problemas são, aliás, bastante comuns na pesquisa 
em Idade Média, como demonstrado por Rüthing, vide RÜTHING, 1986, p. 215s.  

15  Foram encontrados e catalogados, para todo o período, onze indivíduos chamados Johann von Hirtze!  
16  HIRSCHFELDER, 1994, p. 88. Ele comete o mesmo erro que Fahne, que já no século XIX foi corrigido por 

Lau, vide LAU, 1895, p. 113.  
17  Diederich (II) von Hirtze von der Landskrone atuou como importador de peles entre 1460 e 1469, 

IRSIGLER, 1979, p. 236; e também como representante comercial de Alf von der Burg e Johann (II) von 
Dauwe na França e Navarra, KUSKE, 1917 p. 89; IRSIGLER, 1979, p. 302 e HIRSCHFELDER, 1994, p. 48.  
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Por outro lado, a riqueza é visto como algo suspeito, advindo de meios escusos, práticas 

condenáveis e falta de atenção aos preceitos cristãos como o amor ao próximo, à caridade etc. 

A posição crítica da igreja frente ao empréstimo com juros – ad usuras – é bastante 

conhecida18, e isso pode ter sido um dos motivos pelos quais este tipo de negócio fosse 

dissimulado (MASCHKE, 1964, p. 329), especialmente por aqueles que tinham ou aspiravam 

a uma carreira na política e que, por isso, estavam especialmente preocupados com a sua boa 

fama19. A dissimulação de negócios de crédito já foi apontada por alguns autores como uma 

das razões para a importância dos negócios imobiliários – dos quais uma grande parte baseada 

em rendas – na cidade de Colônia20.  Existe também a possibilidade do dinheiro advir de 

outas atividades, como empréstimos, negócios imobiliários e investimento em rendas21, ou 

ainda de uma maneira indireta, como investidores em companhias de comércio sem uma 

participação direta (SIEH-BURENS, 1986,  p. 66), o que permitia viver do lucro sem grandes 

riscos22, e dedicar-se a outras atividades consideradas mais honradas, como a política.  Neste 

período era o comércio, e não a política, que era algo visto pela ética cristã e pelo senso 

comum como perigoso para aqueles que se preocupavam com a sua boa fama e a salvação de 

suas almas.  
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A Viagem e a História: por uma nova aprendizagem 
 

Janete Flor de Maio Fonseca1 
 
 
Resumo: Pretendemos na apresentação deste trabalho abrir um espaço para a reflexão da 
viagem como um eficiente instrumento de educação e de ensino da História. Observamos que 
na realização das viagens coordenadas exista mais do que apenas uma transposição didática 
dos conteúdos históricos, e sim a problematização, por professores e alunos, de temas como a 
preservação do patrimônio cultural, as diversas produções materiais e simbólicas dos homens 
no tempo, as diferentes intervenções humanas na natureza tanto no que concerne a sua 
degradação quanto preservação, os usos sociais da memória, as organizações sociais e 
urbanísticas, entre outros. 
                                                      
Palavra-chave: Viagem – História – Educação.  
 
 
Abstract: We want the presentation of this work open a space for reflection the trip as an 
efficient instrument of education and education of history. We observed that in carrying out 
travel details there more than just implementing a teaching of historical content, so the 
questioning by teachers and pupils, the preservation themes of cultural heritage, the various 
production materials and symbolic of the men in time, different human intervention in nature 
both in terms of its degradation for preservation, the social uses of memory, social 
organizations and urban, among others. 

Key Words:  Travel – History – Education  

 

 Este trabalho é uma reflexão parcial do projeto de pesquisa “A Viagem e a Formação 

do Professor” desenvolvido no Centro Universitário de Sete Lagoas - UNIFEMM - e que 

aborda a importância das visitas coordenadas2 na formação dos futuros educadores. O projeto 

nasceu da observação de que nos diversos cursos de licenciatura desta instituição ocorreu, nos 

últimos nove anos, uma crescente demanda por visitas coordenadas e uma diversificação da 

oferta de destinos a serem visitados. Nesse momento concentraremos nossas observações na 

importância das visitas coordenadas para os alunos do curso de licenciatura em História, no 

período de 1999 a 2008.  

 

 Foi em 1999 que o curso de Licenciatura Plena em História do UNIFEMM inaugurou, 

já com sua primeira turma, a viagem como uma prática pedagógica na formação de seus 

                                                 
1  Janete Flor de Maio Fonseca, doutora em História Social da Cultura pela UFMG. Atualmente trabalha no 

UNIFEMM /Sete Lagoas e UNA /Belo Horizonte.  Email: flormaio@oi.com.br 
2  Chamamos de visitas coordenadas aquelas realizadas fora do ambiente escolar, e em especial fora do 

município sede do UNIFEMM. Caracterizam-se por possuírem roteiro e atividades ligadas ao conteúdo dos 
cursos de formação de professores, além de se realizarem sob a orientação de um professor do curso.  
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alunos. A visita foi à cidade de Petrópolis, e naquele momento somou o desejo dos alunos de 

viajar para além do município de Sete Lagoas, e dos professores de Introdução a História e 

História do Brasil Império - respectivamente Prof. Frederico Antônio do Amaral e Profª. 

Janete Flor de Maio Fonseca -, em desenvolver melhor os conteúdos já trabalhados em sala de 

aula. Todavia, o processo de realização da visita coordenada, cujo cronograma de atividades 

foi previamente estabelecido, surpreendeu a todos. Rapidamente percebemos que a viagem 

não se apresentaria como um mero espaço de transposição didática, mas sim, de construção de 

conhecimento, vivências e novas metodologias de ensino para a História.  

 O cronograma de atividades criado para a visita levava em consideração os principais 

atrativos da cidade de Petrópolis com destaque para a visita monitorada ao Museu Imperial. 

Entretanto, o conjunto de atividades e vivências não programadas no roteiro possibilitou uma 

ampliação dos temas a serem debatidos durante a viagem para além dos conceitos históricos 

predeterminados. Ao iniciarmos a visita nós professores estabelecemos que discutiríamos a 

importância do Museu, a preservação do patrimônio arquitetônico da cidade, o discurso 

médico higienizador do século XIX, além do processo civilizador compartilhado pelas elites 

oitocentistas do período. Todavia, novos temas se somaram como circularidade cultural, 

educação patrimonial, identidade cultural, tradição e modernidade, história das cidades, meio 

ambiente, sociabilidades, etc. A experiência da viagem não se restringiu a contribuir apenas 

no desenvolvimento dos conteúdos ministrados pelos professores coordenadores da visita. Em 

todos os demais conteúdos se estabeleceram relações, e surgiram novas propostas de viagens 

e atividades a se realizarem durante as mesmas. Ao mesmo tempo a experiência da viagem 

promoveu uma nova identidade também entre o grupo docente e discente do curso de 

História, proporcionando melhorias nas relações cotidianas em sala, em especial a ampliação 

do diálogo e da interatividade.  

 Percebemos que por mais que os alunos estivessem conduzidos por um roteiro cujas 

prioridades eram os atrativos histórico-turísticos de Petrópolis, estes, no exercício de 

descobrir-conhecer a cidade, foram construindo um roteiro próprio, que se estabelecia na 

vivência com o urbano, seus moradores, seu trânsito, e ainda com os próprios companheiros 

de viagem. Este roteiro vivencial construiu competências inesperadas entre os alunos, tais 

como autonomia, responsabilidade, capacidade de liderar, concentração, investigação, 

observação da diversidade cultural existente, o alargamento da visão de patrimônio, trabalho 

em equipe, além do senso de localização e descoberta dos lugares “não atrativos”, mas 

também repletos de significados para a cidade e seus habitantes. Ao final, podemos dizer que 

saímos de Petrópolis repletos de roteiros alternativos, além de temas e problemas a explorar 
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nas próximas viagens. E o principal, os docentes e os discentes não mais confundiram as 

visitas coordenadas com uma mera excursão descompromissada. Divertimos e aprendemos 

muito.  

 Nos anos que se seguiram pelo menos duas viagens se realizariam dentro do 

cronograma do curso de História. No primeiro semestre uma viagem dentro do território 

mineiro, em especial Ouro Preto, Sabará e ou a Serra do Caraça. Nessas procurávamos 

explorar temas como as Minas Coloniais, o Barroco Mineiro, a sociedade setecentista, a 

formação das cidades mineiras, a gastronomia, as técnicas de mineração, etc. Em outro 

momento saíamos de Minas Gerais incluindo grandes cidades como São Paulo e o Rio de 

Janeiro onde explorávamos os conceitos de identidade e identidade nacional, modernização, 

industrialização, diversidade cultural, etc. A cada viagem as expectativas se ampliavam, e 

nosso olhar também se aguçava tentando compreender como esta atividade fora do espaço 

escolar atraia cada vez mais alunos e resultava num mudança importante em relação aos 

conteúdos da formação geral dos professores, tanto quanto nos conteúdos específicos que 

tratavam da prática do ensino de história. Percebemos muito claramente que a viagem se 

transformava num elemento importante para o ensino da história, principalmente porque 

lidava como a interdisciplinaridade, inexorável a prática da viagem, de forma clara e simples, 

além de promover um olhar apurado do observador-viajante. Para melhor entendermos isso é 

necessário compreendermos o que é a viagem como uma prática cultural importante em 

nossas vidas e como ela pode potencializar a formação dos futuros professores de História.  

 

I - Viajar é... 

 

Viajar é colocar-se em movimento, deslocar-se, distanciar-se. Ao partirmos em viagem, 

colocamo-nos diante de limites a serem ultrapassados, de lugares a serem conhecidos, de 

experiências a serem vivenciadas. Todo este deslocamento e as vivências nele estabelecidas 

transformam o sujeito, assim, quem viaja jamais retorna o mesmo. As transformações do 

indivíduo ocorrem entre o momento de partida e o retorno, do início ao fim da experiência da 

travessia dos limites geográficos e imaginários que compõem a experiência da viagem. No 

caso das visitas coordenadas as viagens ainda se apresentam como uma possibilidade de nos 

encontrarmos com cenários em que a História foi vivenciada, o que por si só já representam 

uma sensação emocionante para o ensino da História. Vários estudantes se apresentavam mais 

concentrados quando se encontravam nesses lugares. Explorávamos isso, sugerindo que 

ficassem em silêncio e buscassem lembrar-se dos acontecimentos que ali ocorreram. Alguns 
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lugares como a Cinelândia, no centro do Rio de Janeiro, abrigaram tantos acontecimentos 

importantes para a História do Brasil que as lembranças destes emocionaram de formas 

variadas os futuros professores. Alguns se emocionaram pelas lutas estudantis, na época da 

Ditadura Militar, outros a alegria dos desfiles da Seleção Brasileira de Futebol em retorno de 

novas conquistas, e ainda aqueles que apenas buscaram os antigos sons de carruagens se 

deslocando. O importante também era ouvir os sons contemporâneos numa tentativa de 

conhecer melhor a cidade e seus moradores.  

 Se toda viagem destina-se a ultrapassar fronteiras (PIMENTEL, 1998), também 

durante sua realização, no contato com outras culturas, elas se ressaltam. O viajante, diante do 

outro — o diferente, o nativo — se depara com a evidência de sua própria identidade 

estrangeira (LEITE, 1996). Nesse momento, instrumentaliza-se o recurso comparativo, 

divergindo e aproximando a realidade do visitante daquelas então encontradas. Afirmam-se as 

fronteiras, diferem-se as culturas, estabelecem-se os encontros culturais, promovendo um 

aprendizado sobre si e o outro . Nesse momento é importante treinar o olhar, perceber 

elementos que rotineiramente não percebemos. As fachadas dos edifícios, as casas de cada 

rua, os anúncios, as calçadas, os transeuntes, os diversos sons que compõem a melodia dos 

lugares visitados. Procuramos assim, desenvolver a possibilidade de reconhecerem que ali se 

encontravam diversos elementos do patrimônio cultural daquela comunidade, muitas vezes 

bastante diferente do nosso, e é essencial para conhecermos melhor essa cidade, observá-la 

com um estrangeiro, pois assim, comparando-a com a nossa, construímos o conhecimento 

sobre as duas.  

 Segundo Sérgio Cardoso (1988), isso acontece porque durante a viagem nos 

comportaríamos como sujeitos ativos cujo olhar exercita a atitude de “ver o novo” tanto 

quanto “ver de novo”. Aderimos ao movimento de comparação separando o que 

reconhecemos do que é novidade. Assim: 

 

“O olhar não descansa sobre a paisagem contínua de um espaço articulado, mas se 
enreda nos interstícios de extensões descontínuas, desconcertadas pelo 
estranhamento. Aqui o olho defronta constantemente limites, lacunas, divisões e 
alteridade, conforma-se a um espaço aberto, fragmentado e lacerado”. (CARDOSO, 
1988, p.349). 
 
 

Durante a viagem, nosso olhar estaria atento a tudo que o entorno nos oferece, diferente de 

seu comportamento durante a rotina cotidiana. No dia-a-dia, abrimos mão de “olhar bem”, 

pois estamos presos a outros interesses imediatos, como o cumprimento de horários, a pressa 

em chegar logo, o desejo de realizar todas as tarefas. Em viagem — principalmente as de 
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visitação —, sempre nos predispomos a “olhar melhor”, observando a paisagem que passa, 

nem que seja para garantir uma identificação visual de onde estamos. Os lugares pelos quais 

passamos são mapeados pelo olhar que instantaneamente seleciona os pontos conhecidos 

como lojas, hospitais e restaurantes; os que já sabíamos existir por meio de informações 

prévias vindas da literatura, da história, da televisão ou do cinema; e os surpreendentes, 

aqueles pontos singulares que se destacam no caótico conjunto observado. Por isso é 

importante não engessar a viagem num roteiro prévio.  Ao Caminhar aleatoriamente pelo 

centro histórico de São Paulo no inverno de 2004 descobrirmos inúmeras informações sobre o 

funcionamento da cidade e a diversidade cultural de sua população. Nesse momento 

utilizamos poemas e músicas que narravam o viver naquela cidade, abrindo espaço também 

para que novos espaços fossem descobertos, explorados e incorporados ao nosso aprendizado. 

Os personagens urbanos também foram se apresentando durante nosso percurso. Os 

vendedores ambulantes, os artistas de rua, os sem teto, os trabalhadores apressados, os 

policiais, etc.  

 O olhar viajante exercita assim a alteridade, alternando obviedade, estranhamento e 

surpresa diante de lugares, atores, imagens, gestos, rituais e sensações tão estranhos e/ou 

familiares. A viagem pode ser observada assim como uma prática cultural capaz de gestar, 

durante sua realização, relações múltiplas, encontros culturais diversos, movimentos de 

conhecimento e autoconhecimento. Viajar promoveria uma compreensão maior de como 

poderia ser a vida sem as restrições do trabalho e da luta pela sobrevivência (BOTTON, 

2003). 

 Pensar a viagem nos remete à reflexão sobre o papel desempenhado por quem viaja, 

pois será ele o sujeito a transpor espaços e defrontar-se com o outro. Segundo Luciana 

Martins (2001), o viajante seria sempre o estrangeiro negociando suas diferenças culturais. No 

seu encontro com o outro, estabeleceria descrições das diversas realidades culturais 

encontradas, mas também construiria sua própria identidade “através da oscilação dos estados 

subjetivos que eles impõem ao mundo e o mundo impõe a eles” (MARTINS, 2001,p.36). 

Nesse processo, suas referências pessoais e sociais se deslocariam, permitindo ao mesmo 

conhecer, re-conhecer, construir e desconstruir lugares (RESENDE, 2005). Assim, não seria 

apenas o olhar sobre a paisagem e as culturas visitadas que se transformariam durante a 

realização da viagem, mas, durante o deslocamento o viajante vivenciaria também uma 

transformação através de sua própria experiência e do estabelecimento de relações com a 

cultura local. Ocorreria paralelamente ao movimento da viagem um deslocamento da 

percepção não apenas do outro como do próprio eu dos viajantes. E isso pode ser observado 
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no próprio depoimento colhido entre aqueles estudantes que realizaram as visitas 

coordenadas. Inúmeros são os testemunhos daqueles que viram nas viagens a possibilidade de 

ultrapassar os limites de sua cidade e ampliar não apenas seus conhecimentos sobre a história, 

a geografia, a política, ou a relação teoria e prática, mas, também destacavam a experiência , 

muitas vezes a primeira, de entrar num museu, conhecer uma pinacoteca, andar de metrô, ver 

uma exposição, ver o mar. E foram tantas visitas, como a exposição “Picasso na Oca” em 

(2004) , as Bienais de Arte de São Paulo (2003,2005 e 2007), ao Museu de Petrópolis (1999 a 

2008), ao Museu da República (2005), ao Museu da Inconfidência (2002, 2004, 2005,2007), 

entre outras. E em cada delas, a experiência do contato com o novo nos parece ser o maior 

patrimônio adquirido.  

 Uma vez que viajar não é para todos (CARDOSO, 1988), o sujeito-viajante será 

aquele capaz de experimentar o estranhamento de estar diante das fronteiras, fora de seu 

lugar. Mais do que uma realidade geográfica, o que encontramos nesta reflexão sobre a 

viagem e seu sujeito, o viajante, é a percepção de uma transformação que o faz amadurecer na 

vivência e no conhecimento produzidos durante seu deslocamento. O indivíduo-viajante se 

faz assim no exercício de sua subjetividade (NITRINI, 1998),uma vez que a experiência da 

viagem lhe permite o contato como outros homens, outras culturas e ao mesmo tempo em que 

lhe coloca diante de obstáculos a serem superados em pouco tempo. Por ter o viajante que 

tomar decisões rápidas diante de qualquer dificuldade o fará como indivíduo cuja 

subjetividade responde a urgência da situação. Esta subjetividade também estaria presente nas 

escolhas realizadas para o caminho a percorrer, os lugares a visitar, que fotos tirar e quais 

observações registrar. Nenhum roteiro prévio conseguiria limitar esse olhar do viajante.  

 Como o viajante escolhe o que irá observar, este olhar será sempre fragmentado, pois 

estará focado em atrativos que foram conscientemente selecionados. Nesse processo de 

escolhas, o viajante vai construindo um roteiro sentimental e intelectual próprio, do qual 

produzirá seu conhecimento sobre a viagem. Compreendemos o viajante como um sujeito 

sócio-cultural capaz de, na prática cultural da viagem, estabelecer um aprendizado por ele 

mesmo planejado e desenvolvido, seja na compreensão do espaço que visita ou — e a partir 

deste — na reflexão sobre seu próprio lugar de origem. Construiria assim uma autonomia na 

aprendizagem3. O sujeito-viajante refletiria sobre seu lugar ao encontrar-se longe, em outras 

                                                 
3  Autonomia da aprendizagem é defendida por Paulo Freire como a capacidade de cada um de nós nos 

tornarmos sujeitos do nosso processo de aprendizagem, estabelecendo assim uma educação libertadora. Ver 
FREIRE, Paulo   Pedagogia da Autonomia: Saberes Necessários à Prática Educativa. São Paulo: Paz e 
Terra, 2002. 165 páginas. 
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terras, como estrangeiro. E esse olhar estrangeiro é importantíssimo para o ensino da História. 

Ao estudarmos o passado nos comportamentos como estrangeiros no tempo que observam as 

sociedades distantes, procuram compreendê-las sem julgá-las, aprendendo com aquilo que as 

tornam tão diferentes e tão parecidas conosco.  

 No processo de experimentar os códigos culturais de outros povos, o viajante moderno 

estabelece pela viagem uma atividade intelectual capaz de levá-lo a acumular e produzir 

conhecimento, característica que também é importante para diferenciá-lo do turista 

comum;este se define como aquele que apenas vê passivamente os atrativos mais conhecidos 

de cada local visitado, não estabelecendo com estes ou quaisquer outros necessariamente um 

aprendizado. Nesse sentido devemos destacar o papel que o turismo pedagógico como 

parceiro nesse processo de viajar pela história.  

 

História e Turismo Pedagógico 

 Segundo José Newton Coelho de Meneses (2004) o turismo cultural seria uma prática 

na qual promoveríamos “o uso cultural da cultura” ou seja, mais do que a busca pelos 

atrativos históricos aprenderíamos com a cultura local, na observação dos hábitos, costumes e 

rituais de seus moradores, num claro movimento de valorização da identidade. Esse tipo de 

turismo em nada se limitaria a um consumo desenfreado de paisagens e produtos turísticos 

sem nenhum aprendizado. Esse sem dúvida seria o oposto do pressuposto de uma visita 

coordenada que se baseia em conhecer e aprender. O lazer não se afasta do rol de nossas 

preocupações. A busca por novos espaços educativos, não formais, visa justamente associar 

lazer e conhecimento. Valorizarmos nestes a possibilidade de construção junto aos alunos de 

uma postura mais criativa e autônoma, prática importante a ser aplicada por estes quando 

educadores. Ao mesmo tempo ao sairmos da sala de aula, e da escola, nos deparamos com 

novas linguagens e ferramentas de ensino, que deverão ser estudadas e para elas construídas 

metodologias para ensinar história. Faz-se necessário realizar o tão desejado diálogo escola e 

comunidade.  

 Mas para que isso se realize é necessário que a visita não se transforme em uma 

repetição de práticas tradicionais nas quais os estudantes se comportam como passivos diante 

da paisagem visitada. Não basta ver, anotar e elaborar um relatório. A imersão é não apenas 

necessária, mas salutar. Nesse sentido o turismo pedagógico é um grande parceiro da história. 

Pois não podemos acreditar que só na nossa atuação in loco, associando ou sistematizando 

conteúdos, construímos as competências para os futuros professores. A organização de toda a 

visita coordenada também é importantíssima para a sua aprendizagem profissional. Toda a 
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logística que envolve o turismo, lidando com os serviços necessários a viagem, como 

fretamento de ônibus, reserva de hotel, agendamento de visitas, solicitação de autorizações, 

negociações com restaurantes para descontos, etc., contribuem para preparar os educadores 

para a coordenação de suas próprias visitas. Portanto valorizamos a participação docente em 

todas as etapas da viagem. E a experiência do turismo tem muito mais a colaborar nessa 

parceria. A atividade turística também se caracteriza por uma prática pedagógica, e esta é 

estrito senso multidisciplinar, o que se apresenta como um dos grandes desafios para o 

desenvolvimento da educação.  

 O turismo cada vez mais tem se comprometido com questões educativas. A visitação é 

antes de tudo uma prática cultural que promove aprendizado, através do intercâmbio. Nesse 

sentido o diálogo com os lugares visitados une História e Turismo. O turismo pedagógico 

também nos ensina que não devemos nos iludir com o planejamento, mas estarmos 

preparados para tomarmos a iniciativa na superação do roteiro, na inviabilidade de uma visita, 

diante das incertezas da atividade em campo. Nesse sentido superamos a regra geral que nos 

diz que a visita coordenada é uma revisão do conhecimento histórico adquirido em sala de 

aula. Durante as viagens prevalece, a necessidade de investigação sistemática do lugar 

visitado pelo conjunto formado por professores e alunos.  

 Tradicionalmente os historiadores renegaram o papel cultural do turismo, em especial 

ao turismo de massa. A prática de um turismo educativo, durante as visitas coordenadas, pode 

reunir duas pontas aparentemente irreconciliáveis. História e turismo promovendo a 

construção de conhecimento. Não é preciso dizer que a conseqüência desta atitude pode ser 

sem dúvida o crescimento de atividades educativas e de preservação do patrimônio cultural, 

assim como, uma postura para o ensino de história que promova cada vez mais a reflexão, a 

interatividade, a cooperação e o diálogo.  Esperamos que a experiência das visitas 

coordenadas, vivenciadas pelos estudantes do curso de Licenciatura Plena em História do 

UNIFEMM possam se reproduzir em práticas educativas dos futuros educadores. E que o 

gosto pela viagem e pela história os leve longe.  
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As orchestras invadem as salas de estar: difusão da fonografia e a redefinição dos 
espaços para a escuta musical no Rio de Janeiro (1927-1931) 

 
Luiz Felipe Sousa Tavares Emidio 

 

Resumo: A inauguração do sistema elétrico de gravações nos Estados Unidos, em 1925, 
representou uma mudança significativa para a indústria fonográfica. Através desse processo, a 
qualidade da captação e registro de sons mudou consideravelmente, além de os custos de 
fabricação de discos terem sido reduzidos em grande escala, o que ocasionou um imediato 
aumento na produção desses discos e dos aparelhos destinados a sua execução. Com a 
chegada do novo sistema no Brasil, em 1926, pôde-se observar um crescimento vertiginoso 
do comércio relativo à fonografia, especialmente na cidade do Rio de Janeiro. Essa nova 
dinâmica comercial em torno do disco pode ser melhor constatada, se atentarmos para o 
surgimento, na cidade do Rio, de colunas de jornais e revistas de grande circulação, bem 
como de periódicos específicos, criados com o intuito de divulgar essa forma de 
entretenimento que ganhava cada vez mais adeptos. Uma análise dos textos desses periódicos 
e colunas, bem como dos anúncios publicitários neles contidos, revela o fato interessante de 
estar sendo criada uma determinada espacialização para a experiência da escuta musical, que 
privilegiava, em um primeiro momento, as residências – em especial as salas de estar – como 
espaços privilegiados para a apreciação de música através do disco.  
 
Palavras-chave: espaço, cidade, industria fonográfica. 
 
Abstract: The inauguration of the electrical system of sound recordings in the United States, 
in 1925, represented a significant change for the phonographic industry. Through this process, 
the quality of the captation and registers of sounds considerably moved, beyond the costs of 
record manufacture to have been reduced large-scale, what it caused to one immediate 
increase in the production of these records and the destined devices its execution. With the 
arrival of the new system in Brazil, in 1926, a vertiginous growth of the relative commerce to 
the phonography could be observed, especially in the city of Rio De Janeiro. This new 
commercial dynamics around the record can better be evidenced, if to attempt against for the 
sprouting, in the city of the River, of columns of periodicals and magazines of great 
circulation, as well as of periodic specific, created with intention to divulge this form of 
entertainment that gained each time more adepts. An analysis of the texts of these periodic 
and columns, as well as of the announcements advertising executives in contained them, 
discloses the fact interesting to be being bred one specific space for the experience of the 
musical listening, who privileged, at a first moment, the residences - in special the rooms to 
be - as privileged places for the appreciation of music through the record. 
 
Key-words: space, city, phonographic industry. 
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A presença dos arquivos sonoros com qualidade de CD cresce exponencialmente na 
rede. Uma busca simples do termo pelo Altavista encontra mais de 800 000 
referências. Diferentemente de formatos como o WAV e o MIDI, os sons gravados 
em MP3 têm qualidade estéreo e são relativamente pequenos, o que facilita sua 
transmissão pela Internet  (por exemplo, www.mp3.com)  e, claro, incentiva a 
pirataria. A Diamond Multimedia acaba de lançar o Rio PMP300, um walkman que 
grava esses arquivos num cartão de memória. Custa 200 dólares.1 

 
 

 Na edição de 13 de setembro de 1998, a revista Veja noticiava o lançamento, ainda 

com o nome “walkman” emprestado, do MP3 player. Entendemos que esse dispositivo 

reprodutor de música, é um símbolo que sintetiza um determinado padrão de escuta musical 

característico dos dias atuais. Assumindo o risco de parecermos reacionários e ultrapassados – 

e, por isso, ressaltamos que somos usuários das mais recentes tecnologias disponíveis para a 

audição musical – entendemos que o caráter de portabilidade dos atuais aparelhos destinados 

à reprodução sonora, tem implicado em uma determinada forma de espacialização da 

experiência da audição musical. Ora, os atuais tocadores de MP3 e similares como telefones 

celulares, permitem aos seus usuários o contato com registros sonoros enquanto se deslocam 

por espaços vários2, excluindo a obrigatoriedade de um lugar próprio, privado e delimitado, 

para a concretização do ato da escuta.  

Ao assistirmos, diariamente, o espetáculo da sinfonia de ouvintes que, dentro de 

ônibus, em suas caminhadas matinais, a caminho do trabalho, ou nas salas de aula – ao tentar 

se distrair de temas que não lhes despertam interesse –, portam fones de ouvido que emitem 

músicas armazenadas previamente em computadores, somos surpreendidos pela maneira 

como essa forma de audição musical se mostra extremamente paradoxal.  

Se por um lado, trata-se de uma experiência que tem se realizado na esfera do público, 

ao passo que se torna cada vez mais comum nos depararmos com indivíduos ouvindo música 

em seus aparelhos MP3, em ambientes de circulação coletiva, não há como fugir do caráter 

privado dessa experiência, ao passo que cada ouvinte realiza a sua audição de maneira 

individual, em seu próprio tocador de música, no seu próprio fone de ouvido. 

Entretanto, por mais intimista que possa estar se tornando, entendemos que esse 

padrão de audição musical não se constitui como uma experiência específica e um ritual 

                                                 
1  MUSICA digital. Veja, Rio de Janeiro. p.35. 13 set. 1998. 
2  Não descartamos a idéia de que o ato de um indivíduo ouvir música ou outros registros sonoros, enquanto 

realiza algum deslocamento espacial, já era possível desde a invenção dos aparelhos walkman, em 1979, e a 
sua popularização nos anos 1980 e 1990. Entretanto, o nosso entendimento é de que a compactação inerente 
aos atuais aparelhos de reprodução de sons ampliou essa realidade a uma dimensão jamais experimentada. 
Para um resumo interessante sobre a portabilidade da música, ver: SOARES, Edson. A história da música 
portátil. Disponível em: <http://www.htmlstaff.org/ver.php?id=1022>. Acessado em 28 de agosto de 2008. 
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próprio, pelo fato de ser realizado em conjunto com outras atividades: se ouve música 

enquanto caminha, conversa, come, estuda, trabalha.  

Vivemos um momento no qual a indústria fonográfica tenta se adaptar e criar 

estratégias para lidar com as questões da pirataria, do compartilhamento de músicas pela 

internet, mas também somos contemporâneos a uma forma de audição musical a partir do 

fonograma, que não pressupõe a necessidade de um ritual próprio e de um espaço 

determinado para acontecer. Não há um espaço específico e privilegiado para a audição de 

música, podendo essa experiência ser realizada em qualquer lugar, desde que o MP3 player 

tenha bateria e o ouvinte tenha tímpanos em funcionamento. 

Mas entendemos que o padrão ao qual nos referimos está substituindo ou dialogando 

com outra forma/experiência pautada, exatamente, pelo estabelecimento de lugares 

específicos e privilegiados para audição musical, bem como pela existência de um ritual 

próprio para essa experiência. Entendemos, também, que o padrão que atualmente se mostra 

em desuso, está intimamente ligado a uma inovação na tecnologia de registro de sons: a 

criação do sistema elétrico de gravação. 

 

As orchestras invadem as salas de estar 

 

O desenvolvimento do processo de registrar mecanicamente, sobre uma base material, 

sons de qualquer natureza, aconteceu simultaneamente nos Estados Unidos e na Europa, no 

último quartel do século XIX. Em 1878, nos EUA, Thomas Edison registrou a patente do 

fonógrafo, invento que possibilitou a gravação de sons em um cilindro de metal. Em 1887, o 

alemão naturalizado norte-americano, Emile Berliner, patenteou a invenção que batizou de 

gramophone. A diferença entre os dois inventos consistia no fato de o segundo possibilitar 

uma qualidade superior de gravação sonora e ter uma base material – o disco – relativamente 

mais propensa a ser duplicada, alem da portabilidade – visto que os discos se mostravam 

práticos para serem transportados quando comparados aos frágeis cilindros. Desse modo, 

entre o final do século XIX e os primeiros anos do século XX, o invento de Berliner 

desbancaria o fonógrafo de Edison, tornando-se o padrão de instrumento utilizado para a 

reprodução sonora. (FRANCESCHI, 2002) 

Entretanto, nos anos iniciais, fosse em cilindros ou em discos, as primeiras gravações 

consistiam mais numa curiosidade da era industrial do que propriamente num produto 

acabado, destinado a um público específico. 
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No Brasil, os primeiros registros em disco aconteceram no ano de 1902. Mas, somente 

em 1912, com a instalação da fábrica da Odeon no Rio de Janeiro, passou a ser possível se 

realizar no país todas as etapas de produção fonográfica, visto que anteriormente, depois de 

gravados, os discos seguiam para a Europa, onde eram duplicados. (FROTA, 2003) 

De toda forma, mesmo com a possibilidade de todas as fases da fabricação de um 

disco serem realizadas em solo brasileiro, tardou um pouco para que a indústria fonográfica se 

consolidasse efetivamente no Brasil. Somente com o surgimento do processo elétrico de 

gravação, pôde-se observar com mais evidência a presença de um mercado em torno do disco 

e dos aparelhos utilizados para a sua reprodução. 

O novo sistema de registro sonoro começou a ser usado nos Estados Unidos em 1925, 

e representou uma mudança significativa para a indústria fonográfica. Através desse processo, 

os custos de fabricação de discos foram consideravelmente reduzidos, o que ocasionou um 

imediato aumento na produção.  

Quando comparado ao antigo sistema mecânico de gravação, o eletromagnético 

apresenta duas inovações fundamentais.  

A primeira delas diz respeito ao fato de o novo procedimento possibilitar o registro 

sonoro de instrumentos e timbres de vozes que anteriormente tinham a sua gravação 

impossibilitada. No antigo método de gravação, somente fontes que emitissem um nível 

mínimo de intensidade sonora eram tecnicamente passíveis de gravação. Desse modo, torna-

se compreensível uma característica bastante peculiar aos discos de música dos primórdios da 

indústria fonográfica: a presença marcante de cantores com timbres vocais operísticos – 

naturalmente mais intensas. O novo sistema de gravação, portanto, possibilitou a gravação 

tanto de instrumentos, quanto de vozes com intensidades sonoras outrora não graváveis. 

A segunda inovação consistiu no aumento substancial da qualidade do material 

gravado. A mudança foi tão significativa ao ponto de as músicas registradas nos discos serem 

comparadas aos concertos e apresentações reais. De fato, esse tipo de comparação se mostrou 

bastante comum em crônicas e reportagens de jornais e revistas, e nas propagandas das 

marcas e lojas que comercializavam discos e machinas fallantes3. É o que se pode perceber 

no texto encartado na revista O Cruzeiro, em 13 de julho de 1929, no qual a marca Victor 

anunciava um dos seus produtos: 

 

                                                 
3  Tradução do inglês ‘talk machine’, a expressão era usada como sinônimo para fonógrafo, gramofone ou outro 

tipo de aparelho reprodutor de sons previamente gravados. 
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Um mundo de prazer está ás vossas ordens, sempre, se tiverdes em casa, uma 
VICTROLA ORTOPHONICA. A magia desse instrumento vos transportará, em 
vossa própria casa, ás mais cultas cidades do mundo, a Nova York, a Paris, a Roma 
e farvos-a ouvir concertos maravilhosos ahi realizados pelos maiores interpretes da 
musica e do canto. Orchestras admiraveis, symphonias inexcediveis, encherão vosso 
lar de deslumbramento e harmonia...4 

 

O sistema eletromagnético de gravação só foi utilizado pelas fábricas brasileiras a 

partir de 1927, mas o fato de ser possível importar discos registrados pelo novo processo 

contribuiu para o crescimento do mercado fonográfico, na então capital da República. 

A seção “Discos e Machinas Fallantes”, publicada pela primeira vez no jornal O Paiz, 

em 20 de junho de 1926, nos dá testemunhos bastante interessantes sobre o incremento na 

comercialização de artigos relacionados à indústria fonográfica. Semana após semana, a seção 

dava nota das novidades lançadas em disco, além de apresentar os novos instrumentos5 

disponíveis no mercado para a execução desses discos e dar dicas sobre como tirar o melhor 

proveito dessa forma de entretenimento. O texto de apresentação da seção nos dá uma idéia da 

dimensão da novidade que a fonografia representou para alguns setores da sociedade carioca 

no período em questão. 

 

Por todo o Brasil, como, aliás, por todo o mundo, as ultimas creações da 
phonographia despertam intensa curiosidade entre as pessoas de bom gosto, que 
amam o bem-estar intelligente do seu ‘interior’, o confort of home. Ao preço 
relativamente baixo em que estão hoje as machinas fallantes, o grande prazer de as 
possuir em casa, para deleite da família, já não é, felizmente, nenhuma Africa. 
Aliás, não é o que se verifica no Rio de Janeiro, onde diariamente se vendem 
dezenas desses prodigiosos apparelhos e centenas dos respectivos discos, o que 
prova que existe, entre nós uma verdadeira legião de appreciadores do maravilhoso 
invento de Edison. Pois é para servil-os, orientando-os e informando-os acerca das 
mais reputadas novidades que appareçam no mercado – é para isso que O PAIZ 
estabelece desde hoje a presente secção, dirigida pelo nosso competente 
collaborador Phonóphilo, e na qual não só se fará o preconicio ou a critica de 
machinas e discos dos mais modernos como inquéritos entre os ‘afficcionados’ e 
principaes agencias, em relação ás possibilidades da industria nacional... 6 

 
Chama-nos a atenção, já no texto de apresentação da seção, a ênfase dada a uma certa 

espacialização da experiência da escuta dos discos, que “as pessoas de bom gosto, que amam 

o bem estar inteligente do seu ‘interior’”, poderiam realizar na segurança e no “confort of 

home”. Não estamos sugerindo que a possibilidade de se ouvir música em ambientes 

domésticos tenha sido inaugurada apenas a partir da maior difusão que a fonografia 
                                                 
4  O CRUZEIRO, Rio de Janeiro. n. 36, s/p, 13 jul. 1929. 
5  O uso da expressão “instrumento musical” como sinônimo para fonógrafo, gramofone, ou seja, para 

aparelhos destinados à reprodução das músicas gravadas em disco, era bastante recorrente nos periódicos 
consultados. 

6  O PAIZ. Rio de Janeiro. 20 de junho de 1926. p.6 
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experimentou a partir do surgimento do sistema elétrico de gravações. Não há como ignorar, 

por exemplo, a importância que o piano representou nesse sentido, em um momento anterior.  

Tendo seu uso mais difundido, por mais que ainda restrito a famílias mais abastadas, a 

partir da migração da corte portuguesa para o Rio de Janeiro, a partir de 1808 (ABREU; 

GUEDES, 1992), o instrumento foi responsável por categorizar os ambientes domésticos, em 

especial as salas de estar das famílias mais ricas, como espaços privilegiados para a escuta 

musical. Fosse através de saraus, de aulas de música para as moçoilas que tinham acesso ao 

piano, não era incomum, a privatização da escuta de música. Entretanto, essa experiência que 

se fortaleceu através da maior difusão do piano, a partir de meados do século XIX, estava 

associada a padrões e conceitos de etiqueta e civilidade característicos do período joanino, 

que estabelecia modelos de comportamento que, seguidos por determinada pessoa, faziam 

dela parte de um grupo que se diferenciava dos outros pela postura, pelo gosto e pelo 

costume. Ao estudar o impacto que a migração da corte portuguesa para o Rio de Janeiro, 

significou para a música e a sociedade cariocas, Maurício Monteiro sugere que  

 
os hábitos de vestir-se e apresentar-se diante de certo número de pessoas; a 
maneira com que se sentava à mesa e se alimentava; os gestos pelos quais os pares 
se identificavam; o comportamento nas festas [...]; o gosto ou a afinidade com um 
determinado tipo de obra artística [...], enfim, a forma como se vivia o cotidiano 
constituíram um pressuposto básico para ser aceito sem restrições numa sociedade 
ou nos grupos que a formavam. (MONTEIRO, 2008) 

 

 Desse modo, entendemos que o uso e difusão do piano nas famílias cariocas mais 

abastadas, e a privatização da escuta musical decorrente desse processo, está intimamente 

associada aos conceitos de etiqueta e civilidade, a partir do quais, o estudo de música e posse 

de um instrumento como o piano, então tido como nobre, eram símbolos que marcavam 

distinções e conferiam status social às pessoas. 

A partir disso, supomos que a espacialização da escuta musical em ambientes 

domésticos a partir do incremento das atividades em torno da fonografia, está associada à 

outra lógica: a valorização das casas e moradias, como refúgio para a vida corrida e atribulada 

das grandes cidades, nas primeiras décadas do século XX. A música gravada no disco e 

tocada pelo fonógrafo, poderia ser ouvida no conforto dos lares, sem a necessidade do uso das 

roupas pesadas e quentes necessárias para qualquer um que desejasse assistir a uma ópera no 

Teatro Municipal, por exemplo. 

Nesse sentido, a criação da já citada seção d’O Paiz foi apenas o prelúdio de uma série 

de outras colunas e seções que seriam lançadas em outros periódicos cariocas, tivessem eles 

circulação local ou nacional. Foi o caso da seção Novos Discos, encartada na revista O 
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Cruzeiro, a partir de 1928. Além de resenhas de discos, curiosidades e matérias de natureza 

técnica a respeito da fonografia, a coluna dava suporte a propagandas de lojas especializadas e 

aos seus produtos, como discos, fonógrafos e peças de reposição. 

Outro indício bastante significativo para se tentar compreender o impacto que o 

sistema de gravação elétrico trouxe para o consumo de artigos relacionados à indústria 

fonográfica no Rio de Janeiro, foi o lançamento, em 1928, da primeira revista brasileira do 

phonographo, a Phono-Arte. O periódico, que tinha circulação quinzenal e tiragem nacional, 

era exclusivamente direcionado à difusão da fonografia e encartava artigos, críticas de discos 

e anúncios de produtos. 

Supomos que o estabelecimento da atividade comercial em torno da indústria 

fonográfica, na cidade do Rio de Janeiro, a partir da consolidação do sistema elétrico de 

gravação, implicou em novas formas de relação do ouvinte com a música. Ora, antes da 

possibilidade de se materializar execuções musicais em suportes físicos tais quais os cilindros 

e os discos, a audição de uma música pressupunha a interação de pelo menos dois indivíduos: 

o músico executante e o ouvinte.  

O fonograma trouxe consigo a possibilidade de a audição acontecer de maneira 

individual, além de realocar esse ritual em uma dimensão espacial privada. Até então a 

experiência coletiva da audição musical era bastante difundida e praticada no âmbito de 

espaços públicos como teatros, cafés, casas de chope, cinemas e suas salas de espera etc. 

(FROTA, 2003).  

Nesse sentido, entendemos que os discos e as machinas fallantes, portanto, 

contribuíram de maneira significativa para o surgimento de novas formas de usos dos espaços, 

a partir das inovações surgidas no ato de ouvir música. No que diz respeito ao ambiente 

privado dos espaços domésticos, onde os artigos relacionados à fonografia passaram a ter um 

papel de destaque, esse processo pode ser apreendido. Mais uma vez, enfatizamos o fato de 

diversos anúncios publicitários de fonógrafos, encartados em periódicos, especializados em 

música ou não, chamarem atenção para a característica inerente a esses aparelhos de 

promoverem a experiência da audição musical no conforto da casa dos ouvintes. A 

propaganda da Victor, encartada em O Cruzeiro, cujo texto – organizado na forma de um 

diálogo – e ilustrado pela imagem de um homem ao telefone, é exemplar nesse sentido. 

 
- Sairmos? Mas para onde, querida? 
- Ao theatro. A temporada lyrica... Ouvir boa musica.... 
- Mas não seria preferivel que viesses aqui e ficássemos a ouvir essa boa musica 
que desejas na nossa ELECTROLA VICTOR? Não precisarias vestir-te com toilette 
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de luxo, ficaríamos a vontade, longe dos olhares indiscretos, num encantador tetê-a-
tête... 
- Talvez tenhas razão. 
- ... E este instrumento maravilhoso, com a mesma perfeição, dar-te-á tudo o que as 
melhores vozes te poderiam dar no theatro, far-te-a ouvir com a máxima nitidez, 
como um sonho deslumbrante, tudo o que quiseres em qualquer parte do mundo, e 
isso aqui, sem sahirmos, os dois sós... 
-Espera-me. Vou immediatamente!7 

 
Além da possibilidade de uso doméstico, na segurança e no conforto dos lares dos 

ouvintes, a praticidade e a portabilidade dos aparelhos tocadores de discos também foram 

aspectos bastante enfatizados nas propagandas veiculadas nos periódicos em questão, bem 

como nas crônicas e artigos e na opinião dos próprios ouvintes, público alvo tanto dos artigos 

relativos à fonografia.  

Mas, se estava sendo construída uma delimitação do espaço doméstico como o mais 

apropriado para a audição de música a partir dos fonógrafos e gramafones, esses ambientes 

das casas, em especial as salas de estar, também deveriam ser repensados e reestruturados de 

modo que o ouvinte pudesse extrair o máximo desempenho que esses aparelhos e discos 

tinham a oferecer. Em alguns artigos mais técnicos, que explicavam o funcionamento dos 

fonógrafos, por exemplo, era ressaltado o modo como a arquitetura e a disposição dos móveis 

de uma sala influenciavam a propagação e a audição do som. É o que se pode observar na 

seção “Discos e Machinas Fallantes”, d’O Paiz de 10 de outubro de 1926, onde o redator 

discorria sobre a escolha da agulha mais apropriada para a execução dos discos: 

 
O typo de sala, as decorações e moveis que a guarnecem devem ser particularmente 
considerados quando se procede a escolha de agulhas. Uma grande sala, 
apresentando angulos consideraveis e pesadas cortinas, necessariamente não terá 
acustica, ou melhor, o som emittido será facilmente absorvido pela natureza das 
decorações, pelo dispositivo das paredes. Tal sala necessitará um maior volume de 
som para uma audição perfeita. Ao contrario, uma pequena sala com ornamentos 
leves e dispositivos de construcção taes como o de tecto em abobada, necessitará 
talvez a metade deste volume.  8 

  

O sistema elétrico de gravações possibilitou um incremento significativo na qualidade 

dos registros sonoros, a tal ponto que os discos e os aparelhos destinados à sua reprodução 

eram vendidos como capazes de reproduzir fielmente o som das grandes orquestras. Mas, para 

que o ouvinte pudesse perceber essa riqueza de detalhes que o fonograma poderia possibilitar, 

o espaço no qual a experiência da audição aconteceria, deveria ser pensado e organizado 

arquitetonicamente, levando em consideração conceitos de acústica, a partir dos quais, certos 

                                                 
7  O CRUZEIRO, Rio de Janeiro. n. 38, s/p, 27 jul. 1929. 
8  O PAIZ, Rio de Janeiro. p.16, 10 out. 1926. 
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materiais de construção e concepção de formas, empregados pela arquitetura, 

desempenhavam papel importante na percepção do som pelos consumidores dos discos. 

A fonografia, a partir da aplicação das inovações surgidas com o sistema elétrico de 

gravação, e o conseqüente incremento na produção de discos e do lançamento de novos 

modelos de instrumentos reprodutores, participou de um processo mais amplo de valorização 

do espaço doméstico como um lugar de escape, que deveria ser pensado sob a lógica do 

conforto, no qual as pessoas poderiam recobrar as forças e reestabelecer o ânimo para a 

atividades corriqueiras, como o trabalho.  

A música, a partir do disco, dos fonógrafos, das colunas de jornais e revistas, dos 

anúncios publicitários, participava desse debate e assumia um papel importante na construção 

de um imaginário que pensava a casa e o doméstico, como espaços e esferas que tinham a 

função de prover aos seus moradores, segurança, entretenimento e conforto, que não eram 

desfrutáveis da mesma maneira na esfera do público. 

Evidentemente, outros padrões de escuta musical coexistiram com esse que 

consideramos ter se centrado em ambientes residenciais, tais quais as rodas de instrumentos 

acontecidas nas ruas, as serestas, as execuções em teatros e cinemas, entre outros. Mas, é 

exatamente essa delimitação do espaço doméstico como apropriado para a audição de música 

a partir do disco, consolidada entre a segunda década de 1920 e os primeiros anos da década 

de 1930, que supomos estar sendo substituída por outros padrões de escuta que o MP3 player 

é capaz de sintetizar, pautados na experiência da audição de música sem espaços delimitados 

e rituais próprios. 

É quando somos surpreendidos por um alerta no computador: o MP3 player está 

devidamente carregado. Assim, poderemos sair de casa, tomar o ônibus, jantar rapidamente e 

imprimir esse artigo, ao mesmo tempo em que ouvimos música. Com a simples ressalva: ao 

dizermos que ouvimos música, não garantimos que há escuta. 
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Negros Carnavais – A cultura política da liberdade na Corte 

Eric Brasil Nepomuceno* 

 

Resumo 
Este trabalho pretende analisar a participação da população escrava, liberta e negra livre pobre 
no Carnaval carioca da década de 1880. Assim como entender suas relações com o processo 
de Abolição da escravidão e sua influência nas formas de luta por cidadania na Primeira 
República, analisando os conflitos e os embates entre os vários projetos de nação existentes. 
Estudar o carnaval é uma forma de analisar outras estratégias de um grupo social, formado 
por escravos, libertos e seus descendentes, que viveu o momento de crise de um modelo e que 
tentava pelos mais variados caminhos obter a liberdade e o reconhecimento de seus direitos. 
 
Palavras-chave: Carnaval, Abolição, Rio de Janeiro 

 
Abstract 
This work proposes to analize the participation of slave, freed, and free colored population in 
Carnival of Rio de Janeiro in the 80's of nineteenth century, as well as  understanding the 
relations with the abolition process, and its influence on the struggle for citizenship in the 
Brazilian First Republic, analizing the conflicts among various nation projects. Studying the 
Carnival is a way of analizing other strategies of a social group, made of slaves, freeds and 
their offspring, who lived in a moment of overthrow of a slavery model, that try by many 
ways to get the freedom and gain the recognition of their rights. 
 
Keywords: Carnival, Abolition, Rio de Janeiro 

 

 

A sociedade brasileira, no último quartel do século XIX, passou por incontáveis 

conflitos e tensões. A principal transformação neste período, que alterou profundamente 

relações sociais, políticas e jurídicas no Brasil, foi a Abolição da escravidão em 13 de maio de 

1888. A partir da lei de 28 de setembro de 1871, a “lei do Ventre-livre”, a sociedade 

escravista entraria em declínio e esse processo se intensificaria na década de 1880. 

Anualmente, nos três dias de Momo, encontramos uma festa que se apresenta como 

palco onde os conflitos gerados por esta conjuntura são potencializados e ampliados: o 

carnaval das estreitas ruas do centro do Rio de Janeiro também vai ser um dos caminhos pelos 

quais diversos grupos irão atuar, visando colocar em prática seus projetos para o Brasil. 

E neste carnaval, empolgante e colorido, que faz as ruas do centro do Rio 

convulsionarem-se como se fossem fender (nas palavras de João do Rio, 2007), é gritante (e 

dançante) a participação da população escrava, liberta e de negros livres pobres. Portanto, 

analisar como esta população negra participa do carnaval ao longo dos anos em que estão 
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vivenciando as diversas frentes de disputa em torno da “questão servil” e lutando para impor 

suas visões de liberdade (CHALHOUB,1990 e MATTOS, 1995), é de fundamental 

importância para entendermos melhor o processo de abolição da escravidão. Assim como a 

História e os significados do carnaval, e as suas relações com a liberdade. 

Grupos de mascarados unidos em torno de um Zé-Pereira, contendo alguns capoeiras, 

alguns escravos, muitos libertos e livres causava medo em jornalistas e autoridades policiais: 

eles ali exerciam certa autonomia e expressavam desejos individuais, muitas vezes de forma 

anárquica, associavam escravos e livres, ou conseguiam dinheiro abastecendo os foliões com 

limões-de-cheiro, alimentos, água; estes, bêbados de liberdade, cantavam e dançavam e 

faziam política num carnaval com sentidos próprios. 

Portanto, é possível perceber, pairando – repleto de conflitos e tensões internas e 

externas – no carnaval carioca a expressão de uma cultura política da liberdade construída 

anualmente pela população de cor, que, dividindo experiências, um passado comum, criou e 

lutou em torno de um objetivo central: a liberdade, segundo suas próprias visões, além de 

projetar para o futuro, ainda muito incerto, sua participação na nação e na cidadania brasileira. 

Mas, como esses grupos participavam da festa carnavalesca? Quais as formas mais 

utilizadas? Quais os sentidos, expectativas e objetivos de escravos, libertos e negros livres ao 

sair para a festa? Qual a imagem que os jornalistas e autoridades possuíam acerca dessas 

práticas? Essas problemáticas se tornam ainda mais significativas no contexto tumultuado das 

duas últimas décadas de vigência da escravidão na Corte. Período de reorganização das 

relações sociais, dos embates entre diferentes projetos de nação e em torno da questão da 

cidadania e da liberdade. 

Tais questões estão sendo trabalhadas na minha pesquisa de mestrado, que se encontra 

em fase inicial. Neste texto, utilizando o jornal a Gazeta de Notícias (nos anos de 1878-1880, 

1883 e 1885-1888), vamos tentar entender os significados de usar uma máscara e fantasiar-se 

de Diabo para escravos e negros livres.  

Como perceber e descrever hoje uma cultura política da liberdade entre os escravos, 

libertos e negros livres que pulavam o carnaval nas ruas do Rio no final do século XIX?  

Pretendo na análise das fontes, alternar as escalas de observação, partindo do micro ao 

macro e retornando para entender melhor as tensões entre liberdade individual e dominação 

social. Nas palavras de Giovanni Levi (2000), “toda ação social é vista como resultado de 

uma constante negociação (...), decisões do indivíduo, diante de uma realidade normativa”, 

esta realidade, entretanto, oferece possibilidades de “interpretações e liberdades pessoais”. 
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Cabe a nós, historiadores, definir as margens dessa liberdade dentro das brechas do 

sistema, definir os hiatos em torno de recursos simbólicos e materiais (MATTOS, 1995). 

Migrar constantemente do texto para o contexto, entender as categorias da época e testar 

sempre empiricamente os modelos interpretativos mais gerais são ótimas dicas que 

importantes historiadores nos deixaram de legado1. 

O ponto de partida para essa pesquisa são os jornais da cidade, que, na década de 1880, 

tiveram profunda ligação com o carnaval. Seja porque muitos de seus autores eram membros 

das Grandes Sociedades, seja porque adquiriram grande prestígio e importância na própria 

legitimação da festa e de muitos grupos, os jornais são uma fonte riquíssima para o estudo do 

carnaval. 

Com uma rápida leitura desses jornais logo descobrimos as descrições do carnaval e das 

grandes sociedades. Porém, com uma análise mais cuidadosa descobrimos os conflitos e 

tensões que se intensificavam nos dias de Momo. Prisões, crimes, decretos policiais, fugas de 

escravos, advertências e reclamações de moradores. 

Para essa análise usei como fonte a Gazeta de Notícias2. Analisei os exemplares do 

Domingo de carnaval até a quinta-feira da mesma semana. O que salta aos olhos na primeira 

leitura desses jornais são os reincidentes anúncios da morte do carnaval carioca. Ano a ano, os 

jornalistas da gazeta de notícias descreviam os dias de Momo como moribundos, sem graça, e 

duvidavam se no ano seguinte a festa tornaria a acontecer. Apenas os desfiles e bailes das 

Grandes Sociedades Carnavalescas faziam jus a festa de uma cidade que se pretendia 

civilizada.  

Mas, por que o carnaval estaria sempre com um “pé na cova”? Para muitos dos 

jornalistas que escreviam para a Gazeta de Notícias, o carnaval verdadeiro e civilizado – 

representado pelos préstitos das Grandes Sociedades – estaria sucumbindo frente ao “temido” 

carnaval das ruas3. O jogo do entrudo, o ataque às cartolas, os diabinhos, os cucumbis, enfim, 

todas as práticas carnavalescas empreendidas por grupos subalternos e, sobretudo negros e 

mestiços nas ruas cariocas sofreram um intenso combate. Como nos mostra Maria Clementina 

Cunha (2002), “a medida que a tensão social e política cresce nos anos 1870 e (...) 1880, 

                                                 
1  Exemplos práticos dessa estratégia: THOMPSON, E. P. Senhores e Caçadores: a origem da Lei Negra. Rio 

de Janeiro: Paz e Terra, 1987, e A Formação da classe operária inglesa I A Árvore da Liberdade. Rio de 
Janeiro: Paz e Terra, 1987. DARNTON, Robert.  O grande massacre de gatos e outros episódios da 
história cultural francesa. Rio de Janeiro: Graal, 1986. MATTOS. Op.cit. ABREU. op.cit. SOARES, M. C. 
Devotos da cor. Identidade étnica, relgiosidade e escravidão. Rio de Janeiro, século XVIII. 1. ed. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2000. 

2  Biblioteca Nacional, seção de Periódicos. 
3  CUNHA. Idem. Expressão usada pela autora para contrapor o carnaval defendido pelas grandes sociedades 

ao praticado por outros grupos nas ruas cariocas. 
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pode-se notar uma mudança sensível de tom em um debate no qual os limites da brincadeira 

tornavam-se o tema principal.” E uma série de projetos pedagógicos e homogeneizadores irão 

ganhar força dentro do carnaval, visando a “desqualificar qualquer prática que fugisse ao 

padrão eleito como civilizado” (p.383) 

O objetivo, além de controlar a festa era o de moldar o povo brasileiro. No dia 4 de 

março de 1878, a Gazeta de Notícias trás um relato indignado do que havia sido o Domingo 

de carnaval da Rua do Olvidor. O jornalista reclama da multidão que, não contente em parar o 

trânsito, provocava as pessoas, atacava com bisnagas de água e com “instrumentos de 

dimensões muito maiores”! A solução, para ele, seria a atuação de praças de cavalaria, para 

impor a ordem”. 

E, como que utilizando a mesma combinação de tipos móveis do ano anterior, a 

Gazeta de Notícias da Terça-feira Gorda de 1879, lamenta o que viu no domingo de carnaval, 

“nesta cidade, que durante um ano se presume com foros de civilizada, foi uma verdadeira 

vergonha, um inaudito escândalo”. 

Essas duas citações apresentam importantes elementos da visão de jornalistas e 

autoridades sobre a participação da “multidão” no carnaval. Ela é sempre associada a 

confusão e desordem. Daí a comum exigência de atuação mais incisiva da polícia para conter 

o povo. O Estado – através da polícia – deveria interferir, controlando as práticas 

carnavalescas empreendidas pela multidão desordeira e assegurar a tranqüilidade para que as 

famílias pudessem brincar o carnaval civilizadamente. 

É importante ressaltar que, apesar do anúncio anual do falecimento do carnaval, as 

páginas da Gazeta trazem uma enorme quantidade de notícias e relatos de práticas que 

envolvem “multidões” de foliões, anúncios de venda de fantasias, máscaras, bisnagas e cera, 

aluguel de instrumentos para Zé-pereira, e de sacadas na Rua do Olvidor para os três dias de 

Momo. 

Esta contradição (entre a “morte” e a pujança nas páginas do mesmo jornal) reflete 

muito bem as tensões entre os diversos carnavais e os diversos projetos para o povo e a nação 

que agitavam a sociedade brasileira nas últimas duas décadas da escravidão, sobretudo na 

Corte. 

Entretanto, não eram nos editais ou nos anúncios que escravos, libertos e negros livres 

pobres apareciam com mais freqüência no jornal durante o carnaval. O espaço onde a 

população de cor era mais numerosa era na coluna Occurrencias da rua.4 Ali os distúrbios, as 

                                                 
4  Gazeta de Notícia, anos 1878, 1879, 1880. 
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prisões, os crimes, as “desordens” eram relatadas.  Esta é uma das seções do jornal em que os 

foliões são nomeados e muitas vezes têm a cor de sua pele revelada. Encontrei referências a 

preto, pardo e crioulo, além da condição de escravo, que implica a ascendência africana. E na 

maioria dos casos o silêncio sobre a cor permanece. 

É justamente nas Occurrencias da Rua que alguns tipos do carnaval das ruas cariocas 

ganham destaque e, mais do que isso, suas origens sociais são representadas com cores mais 

nítidas: sobretudo os Máscaras Avulsos e os Diabos. 

A máscara tornava-se uma possibilidade individual de subverter a ordem, no sentido 

de ocultar a condição social do mascarado. Ao mesmo tempo em que esconde, ela liberta, seja 

através das sátiras e pilhérias, seja através das possibilidades de circulação mais livre. O 

máscara avulso ameaçava a hierarquia social brasileira, baseada principalmente na 

identificação dos indivíduos, e qual sua condição social, nas suas redes de relações.  

Segundo a Gazeta de 4 de março de 1878, “nenhum máscara se apresentou digno de 

menção”5 naquele domingo de carnaval. E na segunda do carnaval de 1880 “Máscaras 

avulsos sujos e sensaborões pretenderam impor-se a atenção de um público que parecia 

esperar muito mais”6. 

IX. 

                                                

Portanto, a máscara carnavalesca quando usado por escravos trazia sentidos muito 

diferentes dos sentidos de um baile de máscaras no Salão do Club do Fenianos.7 A máscara 

de um escravo pode, por alguns instantes, libertá-lo das correntes sociais brasileiras. Fazer 

com que ele não seja julgado e discriminado pela sua pele negra. Trazê-lo para mais perto do 

ideal incolor da cidadania brasileira defendida no século X

Mas essa não seria uma tarefa fácil para eles. Suas práticas carnavalescas continuavam 

ameaçando muitas autoridades, intelectuais e senhores.  

Um olhar mais atento sobre uma fantasia em especial pode nos ajudar a entender 

outros caminhos e sentidos da liberdade no carnaval de escravos, libertos e negros livres 

pobres. A fantasia carnavalesca que mais aparece adjetivada com os termos escravo, pardo, 

crioulo e preto na Gazeta de notícias é a de Diabo. As referências aos diabos e aos diabinhos 

é incrivelmente superior a qualquer outra fantasia, sobretudo nas páginas das Occurrencias da 

rua. Apenas nos anos de 1883 e 1885, foram relatadas 56 prisões de diabos. As acusações 

eram quase sempre desordem e capoeiragem. 

 
5  Gazeta de Notícias, 04/03/1878. 
6  Gazeta de Notícias, 09/02/1880. 
7  Os Fenianos eram uma das três Grandes Sociedades Carnavalescas mais importantes do período. As outras 

duas eram o Club dos Democráticos e os Tenentes do Diabo. Para mais informações ver CUNHA. Ecos da 
folia... op.cit. 
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Esses diabos, para tristeza dos jornalistas da Gazeta, eram a manifestação 

carnavalesca mais popular nas ruas cariocas, sobretudo entre os escravos, libertos e negros 

livres pobres. Nas palavras lamuriosas da Gazeta do Domingo de carnaval de 1883, “o Zé 

Povinho quase só tem uma manifestação no carnaval: o diabinho encarnado”.8 

As occurrencias da rua publicadas na quarta feira de cinzas do carnaval de 1883 nos 

dá uma boa dimensão da imagem dos jornalistas sobre os diabinhos, mas também abre várias 

outras questões. Desde já peço desculpas ao leitor por citação tão extensa, mas acredito que 

ela é fundamental. 

 

os diabos, isto é os capoeiras por essa forma fantasiados, continuaram anteontem a 
praticar diabruras. 
Na Rua da Quitanda, esquina da do Visconde de Inhaúma, feriram gravemente no 
peito com uma punhalada o crioulo Justino, escravo do comendador Luiz José da 
Silva Guimarães o qual foi recolhido ao hospital da Misericórdia. 
Na Rua Primeiro de Março na frente de um Zé Pereira, recebeu diversos ferimentos 
o crioulo Quintino José Gonçalves de Souza, sendo preso o autor da ofensa, que era 
o diabo, crioulo João de Souza. 
O de nome José Francisco Pinheiro, armado de um grande porta-voz, na Rua 
Senador Pompeu, ofendeu a diversas pessoas, pelo que foi recolhido ao xadrez. 
A crioula Maria da Felicidade da Conceição segui o mesmo destino, por estar 
promovendo desordem na rua General Caldwell, estando também caracterizada de 
diabo. 
Um numeroso grupo dos tais diabos e diabinhos invadiu a loja de charutos da rua 
dos Andradas , n. 26 e depois de espancarem ao dono da mesma, Januário Joaquim 
Menezes, e a José Rodriguez de Carvalho, que ali se achava, passaram a inutilizar 
diversos objetos, roubar charutos e o mais que encontravam a jeito. A polícia 
conseguiu apenas prender o chefe do grupo, que era Manoel Jacinto Nunes. 
Um outro grupo, vendo que eram recolhidos alguns companheiros a estação do 4º 
distrito, pretendiam invadi-la para soltá-los. Esse grupo era capitaneado por um 
sargento do exército, que foi preso e remetido para o seu quartel.9 
 
 

Esta longa citação desperta diversas problemáticas intrigantes, logo, acredito que ela 

esteja justificada. Na primeira frase do texto, o jornalista diz que os diabos são na verdade 

capoeiras fantasiados. Dando a entender que esta fantasia era característica desse grupo, e 

conseqüentemente, que qualquer diabo que participasse do carnaval das ruas, estaria sob 

suspeito de ser um capoeira. 

Segundo Carlos Eugênio Líbano Soares (2002), as festas eram um espaço onde as 

maltas de capoeira exibiam publicamente suas habilidades, e, sobretudo o carnaval, se 

apresentava como um lugar propício para resolver contendas, afirmar o poder das maltas e 

impor respeito. Os anos 1870, sugere o autor, marcam uma politização explícita da capoeira 

na Corte, com o crescimento das idéias abolicionistas, alianças com membros da elite branca, 
                                                 
8  Gazeta de Notícias. 04/02/1883. 
9  Gazeta de Noticias. 07/02/1883. 
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mas também como fruto do contexto da guerra do Paraguai, onde muitos capoeiras lutaram e, 

ao regressarem, inflaram suas maltas de ousadia. 

Esse processo se dá ao mesmo tempo em que o carnaval se torna a principal festa 

carioca, suplantando mesmo as festas religiosas. Era um momento propício para esconder-se 

por trás de diabos entre a multidão e “ocultar-se dos agentes da ordem, realizar com maior 

segurança as vinganças pessoais (...) e exprimir rivalidades”(SOARES, 2002. p.303). 

Essa afirmativa nos leva a segunda questão suscitada por nossa fonte: a punhalada que 

levou no peito o crioulo Justino, que era escravo de um Comendador. Não temos mais 

informações do que estas; nem quem agrediu nem os seus motivos. Então, que conclusões 

podemos tirar desse episódio? Poucas, é verdade. Mas é importante notar que um crioulo, 

escravo de um comendador, participou e protagonizou uma contenda entre fantasiados no 

Carnaval. Quais as rivalidades e conflitos estariam presentes nesse caso? Ainda não podemos 

responder. 

O terceiro caso narrado pelo jornal proporciona uma analisa um pouco mais profundo 

das práticas carnavalescas de escravos, libertos e negros livres pobres. O crioulo Quintino 

José de Souza foi agredido diante de um Zé-Pereira pelo diabo crioulo João de Souza. Aqui 

surge um novo elemento para nossa análise: o Zé-pereira. Segundo Maria Clementina Pereira 

Cunha (2002), esses grupos, no final do século XIX, com suas pancadarias (bumbos, caixas, 

etc.), tinham a capacidade de aglutinar foliões pobres, sobretudo negros e mestiços. Em suas 

palavras, o zé-pereira era um “imã que atraía alegremente desclassificados de todo o tipo (...) 

aglutinava em torno da música e do ritmo variados foliões avulsos e brincadeiras de rua” 

(p.395 e 401).  

Num momento de desorganização das formas de dominação senhorial, os Zé-pereiras 

representavam uma ameaça não apenas para o carnaval civilizado. Eles proporcionavam a 

mobilização e a formação de identidades entre grupos que estavam em grande parte excluídos 

da nação ideal proposta por muitos jornalistas e autoridades. Ali se mesclavam escravos e 

libertos, negros livres, mestiços e também brancos pobres. Nos anos de indefinição de 1870 e 

1880 na Corte, os Zé-pereiras representaram um espaço de convívio e mobilização de muitos 

praticantes de carnavais desconsiderados pelas elites. 

Conflitos não apenas com a esfera do poder do estado, mas ali encontramos conflitos 

internos, rivalidades, solidariedades múltiplas. A luta entre o crioulo Quintino e o Diabo 

crioulo João são um bom exemplo disso. 
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Não só de agressões físicas os diabos são acusados. As pilhérias e ofensas verbais eram 

práticas comuns desses foliões. Como a prisão do diabo José Francisco Pinheiro nos mostra 

bem. 

Outro ponto diferencial desta fonte é a notícia da prisão de uma Diabinha, a crioula 

Maria da Felicidade da Conceição. Sua prisão foi por promover desordem. Não saberemos 

agora como se desenvolveu o caso, mas é representativo que uma mulher crioula também 

usasse essa fantasia para brincar o carnaval e se colocar na sociedade. 

Por último temos o relato de diabos e diabinhos agindo em grupo. Atacando lojas, 

praticando assaltos. E ainda por cima têm a audácia de enfrentar a polícia para tentar libertar 

os companheiros detidos. As solidariedades e identidades de grupo se fortaleciam nos 

momentos de maior tensão. 

Para concluir vale dizer que “Durante a noite foram ainda recolhidos a diversas estações 

41 diabos, que em diversas ruas faziam distúrbios.”10 E que “na freguesia de Santana, todos 

os diabos que eram encontrados eram revistados, e como sinal cortavam-lhes a calda.”11 Me 

pergunto o orgulho daqueles diabos encarnados que mantiveram suas caldas intactas até o dia 

amanhecer. 

Podemos concluir, então, que as batalhas pelo direito de festejar mobilizaram tanto os 

escravos quanto os anseios por uma família, uma roça. Ao longo de todo período escravista no 

Brasil, a festa foi almejada como mais um componente da luta pela autonomia e um ponto 

formador de muitas visões de liberdade compartilhadas pela população de cor. 

Nas duas últimas décadas de escravidão na Corte, uma festa despontava como a mais 

importante. Era o carnaval. Que ao invés de promover homogeneização de práticas e sentidos, 

criava um palco onde as tensões e hierarquias eram vivenciadas e rediscutidas por variados 

atores sociais. Como nos chama atenção Robin Moore (1997), o carnaval não pode ser 

entendido fora de seu contexto; “seus significados e associações podem mudar radicalmente 

de um mês ou ano para o próximo ou de uma década para a próxima em resposta às agendas 

de diversas facções étnicas, de classe, governamentais entre outras.” Ele não representa um 

único objeto pelo contrário, o carnaval é múltiplo “veste muitas máscaras. Ele representa um 

texto que pode ser ‘lido’ de várias maneiras e entendido (disputado) de acordo com os desejos 

e aspirações dos vários interlocutores” (p.85). 

Por conseguinte, nos anos mais agudos da crise do escravismo brasileiro, o carnaval era 

ainda mais polifônico e polissêmico. Tornou-se uma festa negra que expressou as lutas 

                                                 
10  Gazeta de Notícias. 07/02/1883. 
11  Idem. 
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cotidianas pela liberdade e autonomia e também discutiu de diversas maneiras as fronteiras da 

nação e da cidadania na passagem para a liberdade e para a República. E grande parte dos 

grupos que ganhavam as ruas nos dias a ele consagrados, “usavam dispositivos dramáticos, 

simbólicos e materiais” (REIS,2002) de matriz africana. Mas não apenas isso. Agiram para 

ampliar espaços de autonomia e liberdade ajudando a corroer os alicerces da escravidão 

brasileira, além de desenvolverem práticas e significados que seriam usados por muito tempo 

como caminho de exercício da cidadania. 
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Resumo: Nas últimas décadas, várias discussões e debates têm se estabelecido em torno da 
questão da preservação do patrimônio histórico e sua relação com o campo da museologia. 
Como consequência houve uma série de mudanças em torno dos conceitos de museus e 
museologia, acompanhadas por uma redefinição das funções educativas no âmbito dos 
museus. Considerando a análise de alguns documentos produzidos ao longo da segunda 
metade do século XX, responsáveis por mudar a prática e o pensar museológico atual, nos 
propomos a discutir a constituição dos museus e centros culturais uberlandenses e a 
importância das ações museais e educativas que ali são desenvolvidas com o intuito de 
complementar a formação do cidadão crítico, que pauta suas vivências na colaboração e união 
com seus pares. 
 
Palavras-chave: Museu. Cidadania. Patrimônio Histórico. 
 
 
 
PRACTICAL OF ACTIONS MUSEOLÓGICAS AND THE CONSTITUTION OF THE 

MUSEUMS IN UBERLÂNDIA, MINAS GERAIS 
 
Abstract: In recent decades, various discussions and debates have been established around 
the issue of preservation of historical heritage and its relationship with the field of museology. 
As a result a number of changes around the concepts of museums and museology, 
accompanied by a redefinition of roles within the educational museums. Considering the 
analysis of some documents produced during the second half of the twentieth century, 
responsible for changing the current museum thinking and practice, we propose to discuss the 
establishment of museums and cultural centers uberlandenses and the importance of actions 
and educational museais that there are developed with order to complement the training of 
citizens critical that staff their experiences in collaboration and union with their peers 
 
Keywords: Museum. Citizenship. Cultural Heritage 

 
 
 
 
Para além dos baús pessoais, os museus brasileiros devem cumprir um papel de 
referência e base para o futuro da cultura. Que eles sejam música e poesia 
para os nossos corpos, mentes e espíritos; que sejam os templos de todas as 
musas e de todos nós. E que os brasileiros possam se orgulhar dos seus 
museus, novos e velhos. 

Gilberto Passos Gil Moreira, 2006. 
 

 

                                                 
* Doutoranda em História Social pela Universidade Federal de Uberlândia e professora da Faculdade Católica 

de Uberlândia. 
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 A análise desenvolvida por Judite Primo, cujo objeto de estudo se constitui dos 

documentos produzidos no Seminário Regional da UNESCO sobre a Função Educativa dos 

Museus ocorrido no Rio de Janeiro no ano de 1958, na Mesa Redonda de Santiago do Chile 

em 1972, no I Atelier Internacional da Nova Museologia na cidade de Quebec no Canadá em 

1984, na Reunião de Oaxtepec ocorrida no México em 1984 e na Reunião de Caracas na 

Venezuela, em 1992, foi o ponto de partida para a reflexão a que me propus para pensar a 

constituição dos Museus uberlandenses e até que ponto os documentos citados influenciam 

e/ou influenciaram a prática e o pensar museológico na cidade de Uberlândia, Minas Gerais. 

 Em seu artigo, Judite Primo  ressalta que os cinco documentos citados traduzem o 

“pensar museológico no nosso século e que, principalmente, levaram os profissionais da área 

a aplicar esta ‘ciência’, de forma menos hermética e a entender sua prática” (PRIMO, 1999: 5-

38). 

 Nos documentos analisados, com exceção do primeiro, encontram-se implicitas 

orientações para o desenvolvimento de ações interdisciplinares no campo da museologia, cujo 

objetivo é estabelecer o diálogo, não só entre a várias disciplinas mas também com os vários 

sujeitos sociais que interagem cotidianamente com a realidade na qual as instituições museais 

se inserem. 

 A autora ressalta que tais documentos são resultado da reflexão conjunta de 

profissionais que buscavam a evolução de idéias na sua área de atuação, reconhecendo que 

dialogar com profissionais das áreas afins é um passo extremante importante no sentido de 

ampliar as possibilidades de atuação no campo da museologia. Esses documentos apresentam 

como característica comum o território em que se estabeleceram as discussões: todos eles, 

com exceção da Declaração de Quebec, foram elaborados e produzidos no continente 

americano. 

 No entanto, à medida que a autora desenvolve a análise proposta, contextualiza cada 

um deles com os acontecimentos mundiais e ressalta que é como um reflexo dessa conjuntura 

que vários profissionais se reunem em 1958 com o objetivo de discutir a função educativa dos 

museus, considerados por muito tempo como espaço adequado para se exercer a educação 

formal. O documento produzido no Rio de Janeiro é o primeiro documento analisado por 

Primo. Trata-se do resultado do Seminário Tegional da Unesco sobre a Função Educativa dos 

Museus, realizado em 1958. Ela lembra que o panorâma socio-econômico e político brasileiro 

foi marcado pelas reformas trabalhistas da Era Vargas, pela modernização do tecido 

industrial, pelas mudanças políticas decorrentes do suicídio de Vargas em 1954. 

Posteriormente, pela construção de Brasília e pelo golpe militar em 1964. 
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 No mundo instaura-se de forma generalizada, o processo de descololnização. Além 

disso, desenvolvia-se na China e em Cuba, movimentos que se orientaram pelo ideal do 

Comunismo. Dentre outros fatores, destaca-se também a modernização da indústria na 

Europa, implantam-se ditaduras na América Latina, sem contar que vários territórios 

encontravam-se destruídos pela Segunda Guerra Mundial. É nesse contexto que ocorre a 

criação do Conselho Internacional de Museologia-ICOM, sob a proteção da Unesco (PRIMO, 

1999: 5-38). 

 Dentre as proposições estabelecidas neste encontro, Primo destaca a ênfase que é dada 

à questão dos museus; o estabelecimento de críticas à museografia pelo excesso de etiquetas e 

cartazes nas exposições enfatizando seu caráter didático; o destaque para a importância da 

formação profissional sugerindo a criação de cursos específicos. Nesse contexto, a educação 

ainda é vista como uma extensão da escola e não como agente de transformação social 

conforme propõe a pedagogia de Paulo Freire, a qual será elemento norteador das ações 

museais praticadas a partir da década de 1970. 

 Embora ultrapassado, é necessário reconhecer que, após quarenta anos de sua 

realização, no encontro de 1958, levantou-se vários problemas e propôs-se a transformação do 

museu como agente de desenvolvimento social. 

 Quanto à Declaração de Santiago do Chile, realizada no Chile, em 1972,  a autora a 

considera como a primeira reunião interdisciplinar que procura discutir o papel do Museu na 

sociedade. Suas propostas consistem em enfatizar o papel da instituição museal a qual passa a 

ser entendida enquanto instrumento de mudança social, como agente de desenvolvimento 

social e assume como responsabilidade principal a educação da comunidade. 

Coicidentemente, essa preocupação com a ação educativa nos museus ocorre no mesmo 

momento em que novas correntes pedagógicas buscam soluções mais democráticas para o 

processo educativo e, a partir desse momento, torna-se praticamente impossível ignorar o 

papel do museu como agente decisivo na educação da comunidade, propiciando o seu 

desenvolvimento. 

 É nesse momento que as novas correntes museológicas buscam suporte no método 

pedagógico defendido por Paulo Freire, para quem a educação é vista como prática 

Libertadora. Por meio da Teoria da Educação dialógica e problematizadora, a relação 

educando e educador se estabelece a aprtir do diálogo e da reflexão. Desse modo, segundo as 

orientações freirianas, os homens se educam em comunhão. 

 Quando a instituição museal passa a ser vista enquanto instrumento de mudança 

social, a museologia se dedica a compreender a relação que o homem estabelece com o 
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patrimônio cultural. Contrapondo-se à educação bancária, a ação educativa dialógica passa a 

compreender o homem como ser participativo que pauta suas ações na colaboração e união 

com seus pares cuja relação se fundamenta no diálogo. Propõe-se, dessa forma, o 

desenvolvimento da reflexão crítica como exercício para a libertação. 

 A questão da interdisciplinaridade se caracteriza pela proposta de se abrir o Museu às 

disciplinas afins facilitando, assim, a compreensão do processo histórico na América Lantina. 

O museólogo é visto enquanto ser político e social, sendo-lhe cobrado um posicionamento 

político-ideológico por atuar em uma instituição cujo fim é o desenvolvimento social. 

 Propõe-se a descentralização da ação museológica por meio de exposiões itinerantes. 

Recomenda-se a criação de cursos de formação de técnicos de museus em nível médio e 

superior. Atualmente, passados vários anos da realização da Mesa de Santiago do Chile, o 

Museu ainda é entendido como protagonista para a realização das atividades com a 

comunidade, contudo, a novidade do documento é a criação do conceito de Museu Integral, 

cujas atividades são voltadas para o conhecimento global. 

 O documento redigido em Oaxtepec, no México, em 1984, é contemporâneo da 

Declaração de Quebec e, segundo Primo, reafirma muitas das questões apontadas e 

recomendadas na Mesa de Santiago do Chile. Nela, a relação território, patrimônio e 

comunidade é indissolúvel e deve ser marcada pelo diálogo e participação comunitária. 

Propõe-se a defesa do patrimônio “in situ” com a justificativa de que ao retirar o patrimônio 

do seu contexto, modifica-se a idéia original segundo a qual foi criado. O espaço territorial é 

considerado como área museológica. Amplia-se a idéia de patrimônio cultural, propondo-se 

ainda uma visão integrada da realidade reafirmando a museologia como vetor de 

desenvolvimento comunitário. Defende-se a capacitação da comunidade para gerir suas 

instituições culturais. 

 Quanto à Declaração de Quebec, Canadá, redigida também em 1984, pode-se dizer 

que as discussões resultaram na evolução do conceito de novas forma de museologia para 

constituir um novo movimento museológico. Neste contexto, fala-se em uma dicotomia entre 

a museologia tradicional e a nova museologia, porém, Judite Primo ressalta que , na verdade, 

ocorre duas formas diferentes de se atuar na “ciência” museológica. “Uma mais preocupada 

com as questões administrativas e a outra voltada para as necessidades sociais” (PRIMO, 

1999: 5-38). Para a autora, a importância da Declaração de Quebec se confirma pelo 

reconheciemtno da existência  do movimento da nova museologia. 

 A Declaração de Caracas é redigida na Venezuela, em 1992. Os debates desenvolvidos 

nesse encontro levam à redefinição do conceito trabalhado no Chile considerando as 
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mudanças socio-políticas, econômicas e tecnológicas dos últimos vinte anos na América 

Latina. O conceito de Museu Integral evolui para o de Museu Integrado na comunidade o que 

influencia a criação dos ecomuseus e museus comunitários. 

 Recomenda-se a reformulação de políticas museais em função do estabelecimento de 

uma relação com a comunidade. Propõe-se ampliar o papel do Museu que atuará como gestor 

social por meio de projetos museológicos qu reflitam o interesse da comunidade e considerem 

a realidade na qual ela se encontra inserida. 

 Referenciando-se em Pedroso Lima, Primo salienta que confrontando as declarações 

de Santiago do Chile e Caracas, pode-se dizer que em Santiago é a tomada de consciência de 

que os museus poderão contribuir de alguma forma para o desenvilvimento da sociedade; já 

em Caracas, é uma posição de consolidação da museologia no seio da sociedade. 

 A concepção do conceito de museu por Primo é definida “como um espaço 

institucionalizado ou não, onde as relações do homem-sujeito que conhece - e o fato museal - 

testemunho da realidade, se estabelecem” (PRIMO, 1999: 5-38). Esta realidade tem a 

participação do homem que possui o poder de agir e, portanto, estabelce sua ação mediadora. 

 Ressalta-se também a importância da implementação da Política Nacional de Museus, 

no Brasil, a partir de 2003. Compreendendo a importância dos Museus na vida cultural e 

social brasileira, o Ministério da Cultura criou a Coordenação de Museus e Artes Plásticas 

vinculada à Secretaria de Patrimônio, Museus e Artes Plásticas e,por seu intermédio, 

convidou a comunidade museológica para participar da construção de uma política voltada 

para o setor.  

 Tomando como referência os documentos analisados e a conjuntura politico-social e 

cultural em Uberlândia na segunda metade do século XX, pode-se dizer que a década de 1980 

foi marcada por discussões e debates acerca de temas como cultura, sociedade e política. Em 

meio a uma série de articulações, a sociedade se une em torno do debate referente à 

preservação do patrimônio cultural brasileiro discutindo normas para definir a política de 

preservação a ser adotada. Percebe-se, nesse contexto, uma preocupação quanto ao que 

deveria ser preservado, considerando-se a onda de demolições decorrente da ideologia do 

progresso que norteava as ações de uma sociedade cujo objetivo, principalmente por parte de 

alguns grupos sociais, era ostentar o título de cidade desenvolvida e progressista. 

 Em meio a esse debate, procurou-se cooptar o apoio dessa sociedade exigindo seu 

posicionamento frente à questão do patrimônio histórico. É importante ressaltar que, nesse 

momento foram criadas leis no âmbito federal, estadual e municipal, as quais normatizaram as 

ações preservacionistas. Conforme Judite Primo indica, o próprio conceito de patrimônio é 
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rediscutido evidenciando interesses entre diversos sujeitos e projetos sociais que estavam em 

disputa naquele momento histórico.  

 Em Uberlândia, grande parte deles compartilhavam destas discussões, seja se 

posicionando contra (em defesa de interesses financeiros), e outros se posicionando a favor, 

por ver a necessidade preservar lugares, construções, hábitos, em síntese tudo aquilo que é 

representativo de práticas sociais; culturas. Não podemos deixar de lado ainda, aqueles 

sujeitos e projetos que simplesmente são deixados de lado, tanto das discussões, quanto da 

participação naquilo que é preservado enquanto patrimônio cultural, o que evidencia 

dificuldades de democratização da política patrimonial (ROSA, 2008: 98). 

 No ano de 1985, foi aprovada a ementa da lei 4.240, a qual passou a regulamentar  o 

processo de proteção do patrimônio histórico, artístico e cultural do município por meio da 

criação do Conselho Consultivo Municipal de Patrimônio Histórico, Artístico e Cultural - 

CONPHAC. Em seu artigo primeiro constata-se que o Patrimônio Histórico, Artístico e 

Cultural de Uberlândia é constituido pelo conjunto de bens móveis e imóveis existentes no 

Município, quer por seu excepcional valor artístico, tanto biográfico como etnográfico e 

cultural como documental. Segundo Goulart, a aprovação desta lei ocorre no mandato do 

prefeito Zaire Rezende, 1983/89 (GOULART, 2006: 107). Conforme nos diz o autor, nos dois 

mandatos do referido prefeito, 1983/89 e 2001/04, “observou-se maior abertura para a 

discussão do tema patrimônio, bem como para a explicitação de conflitos (GOULART, 2006: 

192). Houve uma maior interação entre o Município e o Conselho, contudo, conforme nos 

indica  Goulart, o que garante a manutenção do órgão é a exigência do Programa Estadual 

ICMS Patrimônio Cultural criado por meio da promulgação da Lei Estadual 12.040/1995 

(primeira Lei “Robin Hood”)†. Citar essa lei é necessário porque, segundo Carrijo, apesar de 

                                                 
† Ver MACHADO, Jurema. Espaço Público, Patrimônio e Cultura no Planejamento Urbano. GUM – Brasíliua, 

julho/2000. Conforme a autora, para a difusão de políticas de preservação para o nível local, pode ser 
considerado um  marco na história da preservação em Minas Gerais a decisão de se incluir o patrimônio 
cultural como um dos critérios para o repasse do ICMS aos municípios, através da Lei Estadual 12040/95, que 
ficou conhecida como Lei Robin Hood. Para se beneficiarem de maiores repasses do ICMS, os municípios 
tiveram que atender a uma norma estrategicamente concebida pelo IEPHA que, a princípio, foi de fácil 
cumprimento, para, nos anos subseqüentes, ir sendo gradualmente aprofundada, possibilitando um 
amadurecimento gradativo e monitorado. Vale dizer que os municípios que cumprissem um conjunto gradual 
de tarefas passavam a receber uma pontuação, traduzida em seguida em índice, que iria se refletir na cota de 
ICMS a receber do repasse do Estado.O resultado é que conceitos aparentemente sofisticados como o próprio 
conceito de patrimônio, os conceitos de tombamento, de inventário e de política municipal de proteção estão 
difundidos de forma consistente em mais de 200 municípios de Minas. Uma linguagem comum, que orienta a 
identificação de valores locais e que instala a discussão dos critérios de atuação encontra-se largamente 
implantada. Em termos quantitativos, os dados são muito significativos – 160 Conselhos de Proteção do 
Patrimônio foram criados por Leis municipais e cerca de 600 bens foram tombados com base em dossiês de 
tombamento fundamentados. Outros resultados interessantes vieram da Lei: o enriquecimento do banco de 
dados do IEPHA; a ampliação da preocupação com os acervos documentais, levando à criação de arquivos e 
museus municipais; a valorização das equipes locais responsáveis por cumprir as metas que garantem a 
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seus recursos serem escassos e insuficientes para repor as perdas de municípios como 

Uberlândia, “deve-se ao programa a reativação do CONPHAC e a emergência de uma política 

de preservação que, buscou superar a mera sucessão de tombamentos ocorrida até então”.  

 É também na década de 1980 que se constitui o Museu Municipal de Uberlândia. 

Segundo informações fornecidas pela Secretária de Cultura, o Município de Uberlândia foi 

criado pela Lei nº 3.643 de 31 de agosto de 1888; sua instalação se deu em 14 de março de 

1891, tendo como sede um imóvel alugado. A Lei Municipal nº7, de 1898, determinou a 

construção do Paço Municipal. O local escolhido,  atual Praça Clarimundo Carneiro, criou 

polêmica, pois parte do terreno fora ocupado por um cemitério. O projeto e a construção 

ficaram a cargo de Cipriano Del Fávero e sua inauguração se deu em 1917. Foi o primeiro 

edifício de dois pavimentos na cidade e, durante algum tempo, o único. 

 Com o crescimento da cidade, o prédio tornou-se insuficiente para atender ao 

programa de necessidades, gerando a transferência do Poder Executivo e dos gabinetes dos 

vereadores para o imóvel situado na esquina da Rua Bernardo Guimarães com a Praça 

Clarimundo Carneiro, antiga sede do Banco do Brasil.  Em 1985, a Lei Municipal nº 4.209, de 

25 de setembro, tombou o Paço Municipal como patrimônio histórico e determinou-o a 

abrigar o Museu Histórico de Uberlândia.  

 A Constituição dos outros museus da cidade, também ocorre entre o período em que se 

estabelecem as discussões que resultam na Declaração de Santiago do Chile, em 1972, as 

Declarações de Quebec e Oaxtepec e a Politica Nacional de Museus, no Brasil. É interessante 

observar que, em sua maioria, tratam-se de museus universitários. 

 A Universidade Federal de Uberlândia, por meio de seus cursos, agrega cinco museus 

e três centros de memória. São eles: Museu de Minerais e Rochas (MMR, em 1987), Museu 

do Índio (Musíndio, em 1987), Museu Universitário de Arte (MUnA, em 1998), Museu de 

Biodiversidade do Cerrado (MBC, em 2000), Museu de Ciências - Diversão com Ciência e 

Arte (DICA, em 2005), Centro de Documentação e Pesquisa em História (CDHIS, em 1985), 

Centro de Informação e Referência da Cultura Negra (CRCN, em 2001) e Núcleo de 

Preservação da Memória do Hospital de Clínicas da UFU (NPM/HCU, em 2003). Em 2001, 

foi criada a Rede de Museus da UFU,  vinculada à Diretoria de Culturas - DICULT / PROEX. 

                                                                                                                                                      
pontuação, muitas delas reforçadas com a contratação de arquitetos restauradores e historiadores, abrindo 
mercado de trabalho para esses profissionais. 
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Tem como missão  desenvolver a cultura cidadã e a educação na comunidade local e regional, 

através da interação dos museus e centros de memória.  

 Considerando que os museus têm como responsabilidades principais, serem fontes 

referenciais para a produção de novos conhecimentos nas atividades de ensino e pesquisa, 

Ulpiano Bezerra de Menezes aponta uma série de conflitos e tensões que permeiam as 

relações no campo da museologia (MENEZES, 2002: 12). Em relação aos museus 

universitários o autor se indaga se ao menos esses museus têm conseguido, no país, articular 

as funções de conhecimentos às demais. Para ele, se pode falar antes de Museus “na” 

Universidade do que Museus “da” Universidade. O Museu “da” Universidade, isto é, o museu 

universitário propriamente dito, teria de integrar solidariamente as funções cintífico-

documentais, educacionais e culturais da universidade com a marca da ação museal - e não 

apenas existir como museu que se vincula administrativamente à universidade. 

 É o ideal de integrar solidariamente propósitos científicos de educação popular e 

profissional e de referência cultural. Segundo Menezes, “não basta um museu para a 

universidade. É preciso um museu que atinja toda a sociedade pela universidade.  

 Quanto aos museus uberlandenses - e aí se incluem os museus universitários - não se 

vislumbra a interação proposta por Menezes. Apesar do esforço despendido pela Rede de 

Museus da UFU, cada um deles enfrenta uma série de dificuldades o que prejudica o 

estabelecimento de  uma rede que possa ampliar o acesso ao usuário. Os museus 

universitários se encontram vinculados a Faculdades ou Institutos e não possuem verba 

própria para investir na manutenção de sua estrutura física. O número de servidores que 

compõem o quadro administrativo é pequeno, o que os leva a acumular várias funções com o 

objetivo de atender minimamente aqueles que necessitam de tais serviços. No Museu 

Municipal, as ações educativas ocorrem, principalmente, no mês de maio, durante a Semana 

de Museus. Em recente reportagem publicada no Jornal Correio de Uberlândia, foi realizada 

uma enquete com cidadãos e suas respostas foram desanimadoras pois, em sua maioria, 

afirmaram nunca ter frequentado os museus da cidade. Muitos deles nem sabiam de sua 

existência ou localização como afirma Lamunier Vieira Lemes Júnior, 24 anos, bancário, ao 

ser questionado se já havia visitado algum museu em Uberlândia: “Nunca fui. Até que tenho 

interesse, mas sempre falta tempo. Além disso, nem sei onde eles ficam”. Apenas 10% da 

população da cidade afirmou visitar um dos oito espaços dedicados à preservação da 

memória. 

 Acredito que é necessário desmistificar a imagem negativa que se criou, ao longo dos 

anos, sobre os Museus. Lembrados erroneamente como lugar de velharia, os Museus guardam 
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muito mais do que a exposição de obras etnográficas e artísticas. São instrumentos de busca 

da transformação social e da perpetuação de aspectos da cultura viva. As instituições 

culturais, como centros de documentação, arquivos, bibliotecas, museus foram 

“freqüentemente apontados como castelos, repletos de tesouros de valor inestimável, 

comparáveis todavia a templos sagrados intocáveis e inatingíveis. Hoje, apesar da imagem 

negativa, aquelas instituições ressurgem da inanição, reagem, buscam atualizar-se tentando 

compensar o tempo perdido. Assistimos à revisão de conceitos e à valorização e alargamento 

dos serviços que desenvolvem. Esses serviços poderiam ser representados através da figura 

simbólica de pontes levadiças, que põem em comunicação os interessados com os conjuntos 

documentais, valiosos acervos zelosamente conservados naqueles castelos. Considerando que 

os acervos custodiados nos castelos não sejam conjuntos fechados, estáticos, mas ao contrário 

sejam enriquecidos continuamente, os serviços têm que se atualizar em ritmo dinâmico, para 

não envelhecer antes de completar-se, isto é, antes de atender o usuário” GONÇALVES 

FILHO, 1992: 61). 
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“Tradição, Família e Propriedade”: contra-revolução, ultramontanismo e 
anticomunismo nos escritos de Plínio Corrêa de Oliveira 

 
Thalisson Luiz Valduga Picinatto1 

 
Resumo: O presente trabalho tem como objetivo apontar algumas das características centrais do 
pensamento de Plínio Corrêa de Oliveira, líder operacional, doutrinário e espiritual da Sociedade 
Brasileira de Defesa da Tradição, Família e Propriedade (TFP). Redator-chefe da Revista Catolicismo, 
Plínio Corrêa de Oliveira fez da mesma a porta-voz da TFP e principal meio de divulgação das idéias 
do catolicismo integrista e ultramontano brasileiro, alcançando ao longo dos anos, um grande número 
de leitores e admiradores entre os católicos. A entidade, fundada em 1960 experimentou um 
crescimento vertiginoso nas décadas de 1960 e 1970, quando viu seus quadros se espalharem por mais 
de 14 países da América, Europa e África, tornado-se um baluarte do anticomunismo brasileiro, e 
oficialmente teve seu fim na década de 1990, quando Plínio Corrêa de Oliveira, presidente do grupo 
veio a falecer. 
 
Palavras-Chave: Anticomunismo, Igreja Católica, TFP. 
 
 
Abstract: This work wishes to show some central characteristics of Plínio Corrêa de Oliveira thought, 
who was operational, doctrinal and spiritual leader from Brazilian Society of defect the Tradition, 
Family and Property (TFP). Writer of Catholicism Magazine, Plínio Corrêa de Oliveira did that it the 
official messenger to report the Integralist and ultramountaine Brazilian Catholicism thought, 
researching during the years, a lot of readers and fans among the Catholics. The organization, created 
in 1960 experimented a great growing up on a decades of 1960 and 1970, when it saw your members 
to scattered for more than fourteen countries in America, Europe and Africa, become an icon of 
Brazilian anticommunism, and officially it had your end in decade de 1990, when Plínio Corrêa de 
Oliveira, president of the group died. 
 
Key-Words: Anticommunism, Catholic Church, TFP. 
 

Os estudos sobre o anticomunismo passaram por um vertiginoso crescimento nas últimas 

décadas. Impulsionados por um redirecionamento no olhar historiográfico nos últimos anos 

do século XX, os historiadores passaram a perceber possibilidades de compreensão de 

determinada realidade social a partir de fontes e objetos que, até pouco tempo atrás foram 

relegadas à secundariedade pelos profissionais de História. É impossível não destacar o 

grande interesse que os grupos de esquerda e movimentos sociais reinvidicatórios geravam 

entre os historiadores. Salvo alguns poucos estudos sobre os movimentos políticos de 

orientação conservadora, em geral os historiadores do “político” centralizaram seus estudos 

nos movimentos de orientação marxista ou revolucionários, que de fato podiam se mostrar 

mais atraentes por oferecerem possibilidades reais de mudança no sistema capitalista, 

                                                 

1  Thalisson Luiz Valduga Picinatto é Graduado em História pela Universidade Estadual de Maringá. 
Atualmente é mestrando do Programa de pós-graduação em História da Universidade Estadual de Maringá, 
atuando na linha de pesquisa em História Política e dos Movimentos Sociais. 
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alimentando a esperança de uma gama de pesquisadores militantes, visto a existência concreta 

do socialismo, especialmente na URSS.  

 Com o fim da URSS, os estudos sobre o anticomunismo e os grupos de resistência e 

militancia anticomunistas, tornaram-se uma variante na busca da compreensão acerca da 

falência soviética e das tentativas revolucionárias fracassadas, que ajudaram a pintar o quadro 

da Guerra Fria, bem como do próprio conhecimento acerca da sociedade ocidental do século 

XX, pós-1917. Carla Simone Rodeguero é enfática quando diz que hoje não é possível pensar 

o anticomunismo senão como um dos capítulos da Guerra Fria, que formatou diversos 

posicionamentos políticos e sociais que hoje o historiador do século XX não pode descartar de 

seus estudos sobre o comportamento social e político dos povos e nações durante o século 

passado.  

 De fato, os novos estudos em história política, colocaram o anticomunismo no centro 

dos problemas a serem pesquisados, e criou um ambiente de demanda para trabalhos 

preocupados com o anticomunismo. Como afirma Rodeguero, esse boom dos estudos sobre o 

anticomunismo fizeram com que hoje se possa falar com clareza em um anticomunismo 

brasileiro, com suas próprias característas e métodos. Segunda a autora, isso se deve tanto ao 

fato de os historiadores brasileiros terem experimentado um redirecionamento do seu olhar 

para com os objetos, das reflexões que se fizeram necessárias acerca da crise do “socialismo 

real”, e pelo desejo de compreender melhor as raízes das experiências democráticas e 

ditadoriais pelas quais o Brasil passou no século XX.   

 Esse crescimento nos estudos acerca do anticomunismo brasileiro possibilitou que os 

historiadores mostrassem a insistente presença do anticomunismo na vida nacional e sua 

relação quase que intrínseca com projetos autoritários e/ou totalitários. Ao mesmo tempo, 

esses estudos possibilitaram a averiguação da criação de imaginários anticomunistas, com 

suas imagens que caracterizavam uma identidade aos comunistas e seus projetos, delimitando 

um espaço demarcado entre os grupos comunistas e anticomunistas, uma noção de “nós” e 

“eles”. Tais estudos permitiram também que se fizesse um levantamento de grupos ou 

instituições que de uma maneira ou outra, no Brasil, se dedicavam ao combate ao comunismo 

e campanhas anticomunistas, como a Igreja Católica, a Cruzada Brasileira Anticomunista, a 

imprensa, a polícia, o governo etc., e como persistem imagens e temas acerca dos comunistas 

durante diversas épocas.   

 As pesquisas sobre o anticomunismo brasileiro também revelaram como esses grupos 

se preocupam com a forma com que ele era usado. Como afirma Rodeguero, as pesquisas na 

área revelaram que o anticomunismo não dizia respeito apenas ao combate ao comunismo, 
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mas sim a outros interesses dos grupos, como o de demarcar espaço no campo político. Os 

estudos mostram como o anticomunismo assumiu diferentes formas e papéis em conjunturas 

específicas, e como ele esteve presente em quase todas as disputas políticas brasileiras de 

grande parte do século XX. Nesse sentido, podemos afirmar que o anticomunismo já se 

tornou um tema consagrado de estudo histórico, seja sendo tomado ora como ideologia, ora 

como um discurso com uma coerência interna, ora como um imaginário. 

 Um dos grupos que se consagrou durante o período de sua existência, exatamente pelo 

tom acusatório e apocalíptico de seus discursos acerca do comunismo e de tudo que 

considerava receber influências desse pensamento, foi a Sociedade Brasileira de Defesa da 

Tradição, Família e Propriedade (TFP). Formada em 1960, a entidade de orientação católica 

passou a exercer um papel importante na sociedade brasileira, com manifestações públicas de 

ojeriza ao comunismo, divulgação de material acusatório, como revistas, panfletos e livros, 

além de passeatas e abaixo-assinados de grande repercussão pelas principais cidades 

brasileiras.  

 Como afirma Rodrigo Patto Sá Motta, a entidade não tinha uma orientação puramente 

anticomunista, embora esse fosse um ponto central do seu programa. Mas seu estudo se 

justifica pela importância adquirida pela TFP, principalmente nas décadas de 1960 e 1970, 

quando experimentou o auge da sua existência pública, política e religiosa. Também é 

interessante notar que, em contraponto com a Cruzada Brasileira Anticomunista (CBA), que 

tinha uma proximidade maior com os grupos militares, a TFP contou em seus quadros com 

membros provenientes da sociedade civil, inspirados pelo ardil contra-revolucionário da 

doutrina católica. Nesse sentido, como afirma o autor, o destaque que a CBA e a TFP tiveram 

no cenário político nacional, serve para ilustrar como Católicos e Militares formaram a 

“coluna dorsal” do anticomunismo brasileiro no século XX. Nesse sentido, é importante 

apontarmos sob quais fundamentos se escora o anticomunismo tefepista, e para isso é 

necessário retroceder no tempo e verificar as influências que formaram o ideal do grupo, 

principalmente do seu fundador e líder, Plínio Corrêa de Oliveira. 

 A trajetória que firmou a criação da TFP começa aproximadamente quatro décadas 

antes da sua fundação oficial, centrada na figura de Plínio Corrêa de Oliveira, líder 

operacional, doutrinário e espiritual dos membros da TFP. Proveniente de família ligada aos 

quadros quatrocentistas da sociedade paulistana, Plínio recebeu educação católica e na década 

de 1920 já participava das Congregações Marianas, que eram grupos de jovens orientados 
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pela política de recatolização2 da sociedade brasileira ditada pelo Vaticano. Na década de 

1920, fez parte da fundação da filial paulistana do Centro Dom Vital, instituição que buscava 

centralizar o escol do pensamento católico brasileiro, numa tentativa de fortalecer a presença 

da Igreja Católica nos meios civis e políticos. Foi deputado constituinte em 1934, eleito pela 

Liga Eleitoral Católica, sendo o mais jovem e o mais bem votado candidato das eleições 

daquele ano. Participou do grupo de pressão que garantiu a evocação da proteção de Deus na 

Carta Constituinte e participou ativamente do processo de reaproximação entre Igreja e 

Estado durante o governo Getúlio Vargas.  

 Inspirado pelo pensamento ultramontano, que tinha como meta central construir uma 

ordem social marcada pelos valores católicos, na qual a Igreja exerceria papel de grande 

destaque para o arranjo social, e convencido de que o grande empecilho para a concretização 

de seu ideal era o avanço sistemático do que chamava de “revolução”, Oliveira arquitetou 

durante todo o período anterior à 1960, a formação de um grupo de católicos que comungasse 

com seu pensamento, e que em 1960 iria dar quórum à formação da Sociedade Brasileira de 

Defesa da Tradição, Família e Propriedade.  

 A primeira grande obra de impacto de Oliveira foi o livro “Em Defesa da Ação 

Católica”, publicada em 1943.  É importante destacar que Oliveira e seu grupo, que contava 

com a publicação de suas idéias principalmente através das páginas da Revista “O 

Legionário” e que ficaram posteriormente conhecidos como “grupo d’O Legionário”, 

percebiam o progressismo como a ameaça que corroia a autoridade da Igreja. Percebe-se que 

dentro do conceito de progressismo, colocavam todas as idéias defendidas pelos movimentos 

de renovação do catolicismo no Brasil, que haviam nascido desde o fim do século XIX e que 

perpassou toda a primeira metade do século XX, como a nova teologia, que buscava conciliar 

o pensamento teológico com os aspectos da modernidade, os padres operários, o movimento 

bíblico, o movimento litúrgico, entre outros que buscavam abrir caminho para a participação 

efetiva do leigo nas cerimônias, e uma aproximação mais ampla entre a sociedade moderna e 

a Igreja, o que refletia diretamente nas novas orientações da Ação Católica do Brasil. Como a 

relação entre a Igreja Católica e a modernidade acabou tornando-se a preocupação central do 

grupo d’O Legionário, e a “degeneração” da Ação Católica do Brasil era, como acreditavam, 

impulsionada pelo contato cada vez maior com a modernidade, os ultramontanos liderados 

                                                 

2  Para Scott Mainwaring, a política de recatolização da sociedade brasileira pode ser entendida como o 
processo em que a Igreja, após a proclamação da república e separação entre Estado e Igreja, procurou reunir 
forças numa estratégia de restabelecer a presença da instituição na sociedade através de políticas de apoio à  
iniciativa católica leiga e pastoral. Coincide com o período que o autor chama de neocristandade, que vigorou 
entre os anos de 1914 – 1934. 
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por Oliveira organizaram a publicação de “Em Defesa da Ação Católica”, onde apontavam o 

que consideravam os erros da instituição, principalmente a ligação cada vez maior da ACB3 

com os movimentos modernistas da Igreja Católica. Na obra, o autor já esboçava sua 

percepção marcadamente ultramontana da história da Igreja Católica e da modernidade, e 

apontava a necessidade de restaurar a ACB, que padecia sobre os efeitos da modernidade. O 

livro foi dividido em cinco partes e buscava refutar os erros que o autor acreditava pairar no 

interior da instituição. 

 A grande ponta de lança que fez Oliveira escrever a obra e caminhar deliberadamente 

contra qualquer idéia que pudesse por ventura colocar a autoridade da Igreja e a 

desestabilização da ordem social em xeque foi a chegada ao país das idéias e reflexões do 

Frances Jacques Maritain, que eram vistas por Oliveira como o início da infiltração 

esquerdista na Igreja. 

 Para Oliveira, a aproximação da Igreja com a obra de Maritain causava se não um 

acolhimento dos ideais esquerdistas, uma “política de mão estendida”, ou seja, uma tentativa 

de convivência com o que o autor acreditava ser o ferrão da abelha que destruiria o 

catolicismo.   

 Em 1951, o antigo grupo d’O Legionário, reunidos sob a liderança de Plínio Corrêa de 

Oliveira assumiu a responsabilidade pela Revista Catolicismo, que anos mais tarde se tornaria 

a porta-voz oficial da TFP. Com caráter de periódico mensal, a revista ficou dividida em 

colunas centrais, da qual Oliveira ficou responsável por “Ambientes, Costumes e 

Civilizações”, onde busca analisar vários tipos de obras de arte cristãs, tentando evidenciar 

por meio do contraste com a arte moderna os desatinos da civilização neopagã. Segundo 

Rodrigo Coppe Caldeira, outra sessão que demonstrava claramente o ideário que se formava 

entre os membros do grupo era a nomeada “Os Católicos franceses do século XIX”, escrita 

por Fernando Furquim de Almeida, onde o objetivo era exaltar a Igreja do século XIX e 

defender os ideais dos franceses ultramontanos. Os membros de “Catolicismo” passaram a 

organizar viagens por todo o Brasil, buscando apoio, expondo suas idéias e fundando vários 

centros. Em 1953, dois anos após a fundação da revista, já havia grupos no Rio de Janeiro, em 

Campos e Belo Horizonte, tendo notável expansão posteriormente por toda a década. 

 A década de 1950 experimentou uma mudança de perspectiva pastoral na maioria do 

episcopado brasileiro. Nesse ínterim, parece que a voz de Plínio Corrêa de Oliveira e seus 

seguidores era única no empenho católico anticomunista daquela década, principalmente após 

                                                 

3   Sigla utilizada para fazer referência à Ação Católica do Brasil. 
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a fundação da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil – CNBB – em 1952. Vivenciando 

um contexto de desenvolvimento econômico e de populismo, situação que contou com a 

cooperação e legitimação da cúpula católica brasileira, o grupo da então fundada revista 

Catolicismo, liderados por Oliveira, acreditou que as transformações políticas e sociais 

daquela década provocariam o desenvolvimento do que consideravam a grande ameaça ao seu 

ideal de sociedade, na qual as desigualdades “naturais” estariam garantidas entre as classes 

“harmonicamente hierarquizadas”. De fato, a defesa da desigualdade entre as classes, que para 

o grupo se apresentava como dádiva da vontade de Deus, foi durante os anos de existência da 

TFP, um dos temas que centralizaram o debate da entidade, seja através das páginas da 

Revista Catolicismo ou dos livros publicados pelo grupo. 

 Em 1959, Oliveira publica o seu principal livro, que viria dar o tom da militância 

tefepista4 durante os anos de sua existência. “Revolução e Contra-Revolução”, publicada 

originalmente em abril de 1959, na edição número 100 da revista, sintetiza o ideal contra-

revolucionário do grupo, e expõe as diretrizes de atuação que daria sustentação para a 

fundação da TFP em 1960. Segundo Caldeira, nessa obra os membros do grupo de 

“Catolicismo” viram reunidos os traços essenciais de seu ideário e uma visão panorâmica do 

espírito de luta que estavam imbuídos de continuar a combater. Nesta obra, Oliveira expõe o 

que acredita ser a revolução multissecular que busca incessantemente destruir a ordem cristã e 

sua representante direta, a Igreja Católica. Além disse, Oliveira procura traçar quais seriam as 

formas de combate ao “mal revolucionário”, e como o católico contra-revolucionário pode 

auxiliar no combate aos males modernos (em suma, a revolução) e na instauração de uma 

nova sociedade cristã, marcada profundamente por ideais que se assemelham aos da Idade 

Média e seu período áureo. 

 Oliveira buscou em Revolução e Contra-Revolução, esclarecer qual seria o inimigo 

verdadeiro da Igreja Católica, e como o católico deveria se portar diante da iminente 

destruição da sociedade cristã. O autor aponta que o nome desse inimigo é revolução, e que 

esta implicava todos os movimentos centrais que marcaram a idade moderna. Nesse sentido, é 

possível entender revolução como um sinônimo para modernidade, já que para o autor, a 

revolução é um processo único, lento e gradual, que foi paulatinamente destruindo todos os 

resquícios da cristandade ocidental. Oliveira destaca que a revolução passou por três 

momentos-chave, a Reforma Protestante, a Revolução Francesa e por último a Revolução 

                                                 

4  Termo pelo qual ficaram conhecidos os militantes da Sociedade Brasileira de Defesa da Tradição, Família e 
Propriedade. 
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Bolchevique. Cada uma dessas foi responsável pela disseminação de uma faceta diferente e 

encaminhadoras da destruição gradual da Igreja Católica. Uma disseminou o desrespeito à 

autoridade e o principio de igualdade, a segunda foi responsável pela disseminação dos ideais 

liberais e igualitários e separação entre a Igreja e o Estado, e a última por sentenciar a 

destruição total da Igreja, disseminando o ateísmo e dissipando qualquer sinal de hierarquia 

social. Oliveira entendia que a crise que perpassava a contemporaneidade era resultante desse 

processo revolucionário. Tal processo é para o autor, universal, único, total, dominante e 

processual (OLIVEIRA, 1998, p.23), e é o resultado do desenvolvimento por etapas, de certas 

tendências desregradas do homem ocidental e cristão, e dos erros delas nascido. Por meio da 

leitura da obra, é possível perceber que esta crise central é identificada com o fim da 

cristandade medieval e a emergência dos valores da modernidade, processo histórico que o 

autor nomeia como revolução.  

 Para Oliveira, o comunismo é a concretização dos males revolucionários por essência. 

Sobre o comunismo, Oliveira afirma: 

 

É a negação completa. Materialista, nega ele toda religião. Igualitário, nega todos os 

princípios da verdadeira ordem social. Contrário à família, nega toda a ordem 

natural concernente à perpetuação da espécie. Contrário à propriedade individual, 

subverte em seus próprios fundamentos toda a economia reta e sadia. Amoral por 

essência, por princípio, por definição, nega ele toda possibilidade de um convívio 

humano suportável [...] Sanguinário, nega o direito à integridade física e à vida, de 

quem quer que se oponha a seus desígnios. (OLIVEIRA, 1956 p. 29) 

 

 Em resposta à caracterização do processo revolucionário, Oliveira traça o que seria o 

perfil da Contra-Revolução. Para o autor, “se a Revolução é a desordem, a Contra-Revolução 

é a restauração da ordem. E por Ordem, entendemos a paz de Cristo no reino de Cristo. Ou 

seja, a civilização cristã, austera e hierárquica, fundamentalmente sacral, antigualitária e 

antiliberal” (Oliveira, 1998, p. 93). Nesse sentido, era necessário projetar uma entidade que 

servisse como pólo aglutinador de indivíduos convencidos da necessidade de lutar pela vitória 

da Contra-Revolução. Nascia a necessidade da existência da TFP, entidade contra-

revolucionária por essência, criada em 1960, um ano após o lançamento de “Revolução e 

Contra-Revolução”. Pode se afirmar, sem medo de errar, que a vontade de se lutar contra a 

revolução – e na sua etapa mais destruidora, o comunismo – foi o cimento ideológico que 

forneceu as bases para a formação da Sociedade Brasileira de Defesa da Tradição, Família e 

Propriedade. 
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 Segundo Rodrigo Patto Sá Motta, a TFP seria o instrumento necessário à consecução 

da ordem contra-revolucionária imaginada por Oliveira. A organização proporcionaria a força 

organizada apta a ser aplicada nas lutas contra-revolucionárias e, com o passar do tempo, cada 

vez mais em luta contra os revolucionários. O empenho anticomunista da TFP se fazia maior 

ainda graças à sua interpretação sobre a origem e disseminação do progressismo no seio da 

Igreja Católica. Para os tefepistas, as tendências esquerdistas nos meios católicos, maior a 

partir dos anos 1960, resultavam de um trabalho de infiltração comunista. 

 É certo que o anticomunismo tomou proporções exarcebadas no interior da TFP. Foi 

comum, durante suas campanhas de rua, que seus membros aparecessem em público portando 

estandartes vermelhos e vestidos com túnicas que remetiam diretamente às vestimentas 

medievais, portando megafones nas mãos e gritando palavras de ordem de conteúdo 

anticomunista. Não era incomum haver conflitos entre os membros da TFP e simpatizantes de 

esquerda, conflitos que muitas vezes acabavam em verdadeira “pancadaria”, na qual os 

tefepistas – tal quais verdadeiros cruzados medievais – podiam exercitar as técnicas marciais 

aprendidas nas academias de karetê sustentadas pela entidade nas principais cidades do país. 

Como afirma Motta, as principais ofensivas políticas e religiosas da TFP se deram: em 1961, 

na campanha contra a reforma agrária (taxada de socialista e confiscatória); em 1964, contra 

os setores esquerdistas da Igreja, principalmente a Juventude Universitária Católica (JUC) e a 

Ação Católica; em 1966, com uma mobilização contra a institucionalização do divórcio em 

forma de abaixo-assinado, que contou com mais de um milhão de assinaturas; e em 1968, 

quando organizou novo abaixo-assinado contra a infiltração comunista na Igreja Católica, 

com aproximadamente 1,6 milhões de assinaturas. Nos anos seguintes, a TFP parece ter se 

dedicado mais à propaganda anticomunista e às caravanas de recrutamento de jovens no 

interior do país do que na coleta de abaixo-assinados, mas continuou com sua ferrenha 

campanha anticomunista, contra a infiltração na Igreja e em denúncias de vitórias comunistas 

no exterior5. 

 O declínio das ações da TFP coincidiu com o recuo do Governo Militar a partir do 

início dos anos 1980. Cercada por polêmicas a respeito de seu caráter, acusada de fanatismo 

religioso, culto a personalidade de Oliveira, organização paramilitar, enfraquecida por 

dissensões e deserções, o grupo passou a se preocupar com os problemas internos, 

descuidando das atividades públicas, embora mantivesse uma regularidade de publicações 

doutrinárias e continuasse a publicar mensalmente os números da Revista Catolicismo. Mas 

                                                 

5  Dados recolhidos na obra de Rodrigo Patto Sá Motta, intitulada “Em Guarda Contra o Perigo Vermelho”. 
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as mudanças no cenário político e cultural dos anos 1980 não foram suficientes para sufocar o 

anticomunismo tefepista, que apenas sofreu uma mudança de enfoque. Surpreendidos pela 

fraqueza dos partidos de orientação esquerdista surgidos no processo de redemocratização do 

país, o esquerdismo católico passou a ser o cerne do problema, e começou a ser atacado como 

a principal estratégia de ataque comunista no país. Porém nesse ínterim a TFP já não 

apresentava o mesmo vigor que demonstrou nas décadas de 1960 e 1970, quando se 

apresentou como uma das principais, se não a principal instituição de caráter anticomunista no 

país. As palavras já pareciam ser a única arma que poderia ser lançada contra os seus 

adversários comunistas. A morte de Plínio Corrêa de Oliveira em 1995 foi o ponto zero do 

terremoto que decaiu sobre o grupo, pois não haveria ninguém com o mesmo carisma e 

liderança para reorganizar o grupo e tomar a frente das ações tefepistas. Assolada por brigas 

judiciais entre os antigos membros que desejavam ter a posse do nome da entidade, a TFP 

acabou caindo no ostracismo, e apesar de existir ainda hoje e ainda contar com a publicação 

mensal da Revista Catolicismo, foi lentamente se retirando até sumir completamente do 

cenário político nacional. Como afirma Rodrigo Patto Sá Motta, talvez o maior consolo para 

os antigos membros da TFP seja o fato de que seus antigos inimigos também tenham entrado 

em decadência e gradualmente saído do jogo político nacional. 
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Imaginação histórica e pensamento mediado na obra de R. G. Collingwood. 

Cristiano Alencar Arrais* 

 

Resumo: Este trabalho procura dimensionar a evolução da proposta collingwoodiana acerca 
da relação entre passado e presente, sintetizada nas noções de imaginação histórica - cuja 
tarefa é tornar o passado um objeto acessível ao pensamento através de um modelo 
construtivo de interpolação entre as afirmações feitas pelas fontes com outras, deduzidas das 
mesmas - e de pensamento mediado - sendo o pensamento mais do que uma mera sensação, 
ele pode existir em diferentes tempos sem perder sua identidade, na medida em que existe um 
contexto adequado para sua re-constituição. Tais noções remetem à evolução de suas 
reflexões acerca da natureza do conhecimento histórico, concretizadas em alguns de seus 
escritos, tais como suas lectures de 1928, An autobiography de 1939 e em The Idea of History 
de 1946.  
 
Palavras-chave: imaginação histórica, pensamento mediado, Collingwood 
 
Abstract: This study seeks to measure progress of the  Collingwood´s proposal about the 
relationship between past and present, synthesized in the concepts of historical imagination - 
whose function is to convert the past in a accessible object to thought through a constructive 
model of interpolation between the statements made by sources and others, deductible the 
same - and mediated thought - if the thought is more than a feeling, it can exist in different 
times without losing their identity, insofar as there is an appropriate context for its re-
enactment. These concepts refer to the evolution of his thoughts about the nature of historical 
knowledge, achieved in some of his writings, like his lectures of 1928, An autobiography of 
1939 and  The Idea of History, of 1946. 
 
Key-words: historical imagination, mediated thought, Collingwood 
 

 

INTRODUÇÃO 

Inicio minhas considerações com uma constatação: a obra e as contribuições de R. G. 

Collingwood para as investigações no campo da teoria da história são pouco conhecidas no 

Brasil. O que pode ser comprovado pela discreta e parcimoniosa recepção que a filosofia da 

história collingwoodiana - assim como boa parte da historiografia britânica - possui em nosso 

país. O conhecimento da obra deste professor de Oxford reduz-se à sua obra póstuma e 

fragmentária, The idea of History (1946) que foi revisada e editada por um discípulo, alguns 

anos após sua morte. E mesmo assim, sua atenção volta-se mais para o desenvolvimento da 

idéia de história desde a historiografia clássica até o século XIX, do que necessariamente para 

sua proposta filosófica1. 

                                                 
*  Doutor em História pela UFMG. Professor Adjunto de Teoria e Metodologia da História da UFG. 
1  A quarta parte de Idea of History, intitulada epilogomenos, é, na verdade a reunião de alguns manuscritos 

oriundos de conferências, artigos e textos que, à época da publicação, não poderia constituir, segundo Knox, 
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Esse relativo desconhecimento no Brasil, entretanto, não encontra eco no panorama 

intelectual de lingua inglesa. Nas décadas seguintes a contribuições de Collingwood foram 

constantemente visitadas por autores como P. Gardiner, (1952), Louis Mink (1969), Donagan 

(1962), W. G. Walsh (1978), além de, nos últimos anos, com a descoberta de uma grande 

quantidade de manuscritos não publicados, de outras obras, seu interesse ter ganho um novo 

fôlego2. Parte desse desconhecimento, entretanto, pode ser explicado pelo próprio 

temperamento pouco comedido de Collingwood. Sua reputação era de ser um lobo solitário 

entre os filósofos de Oxford, principalmente no período imediatamente anterior à deflagração 

da Segunda Guerra Mundial (COLLINGWOOD, 2002). Seus ataques diretos à política de 

conciliação adotada pelo Governo britânico frente ao fortalecimento da Alemanha nazista e o 

agravamento de seu estado de saúde ao final da década de 1930 apenas reforçaram sua 

predisposição ao isolamento intelectual. 

Apesar de transitar por uma série de temas, tais como filosofia, religião, antropologia, 

cosmologia e estética, o principal campo de atuação de Collingwood era a arqueologia da 

Grã-bretanha no período de ocupação romana - através do qual era mais conhecido em sua 

época - e filosofia da história. E foi justamente procurando associar esses dois campos de 

interesse que Collingwood desenvolveu seu método de trabalho que, posteriormente, daria 

origem à sua idéia de re-constituição da experiência passada:  

 

Achei isso não apenas uma deliciosa tarefa, mas um magnífico exercício, para 
acompanhar os trabalhos dos filósofos contemporâneos cuja visão difere muito da 
minha própria, (...) para reconstruir os seus problemas na minha mente, e para 
estudar, muitas vezes com animada admiração, a maneira com que eles tinham 
tentado resolvê-los. (...) Esta forma de tratar o pensamento de outras pessoas, 
embora formalmente dedutível de minha 'lógica de pergunta e resposta', tinha se 
tornado um hábito muito antes de eu começar a trabalhar com essa lógica. Pensar 
dessa maneira sobre os filósofos e não por mim mesmo, como eu havia insinuado, é 
pensar sobre eles historicamente. (COLLINGWOOD, 2002: p. 57-58) 

 

A filiação baconiana deste método é admitida por Collingwood, na medida em que 

indica a necessidade da realização, por parte do historiador, de uma tarefa semelhante à do 

                                                                                                                                                         
uma obra separada. Daí a incoerências, sobreposições e descontinuidades entre os supostos capítulos, 
elaborados em momentos distintos da carreira de Collingwood, entre 1935, 1936 e 1939.  

2  Entre os artigos publicados em periódicos, Cf. por exemplo: Arnau, 2006; Belvedresi, 1997; Boucher, 1997; 
Durval, 1939; Kemp, 2003; Roldán, 1991; Dussen, 1997. Dray (1994, p. 82) afirma, por exemplo, que 
"Qualquer pessoa familiarizada com os rumos que a filosofia analítica da história tomou nas últimas quatro 
décadas terá uma surpresa com o alcance da obra não publicada de Collingwood que (...) antecipa não 
somente os interesses mas em alguns casos até mesmo a linguagem daqueles autores que trabalharam com 
essa tradição (...). Ainda mais impressionante é a intensidade com que Collingwood antecipa aqui os 
argumentos e modos de análise de muitos daqueles que tomaram parte na assim chamada controversia sobre a 
"coverin law model", no interior da debate sobre a natureza da explicação histórica (como por exemplo, 
Hempel, Donagan, Mink)".  
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cientista, qual seja, decidir o que pretende saber, formulando essa pretensão na forma de uma 

pergunta e descobrir os meios de obrigar a natureza a responder às mesmas.  Donagan (1962) 

vê nessa associação uma tentativa frustrada de aproximação dos métodos da ciências da 

natureza com os métodos da história, que aproximaria Collingwood das concepções realistas 

com as quais flertava em seus anos de formação. Essa interpretação, entretanto, me parece ser 

um erro. Afinal, segundo o próprio Collingwood, realizar esse empreendimento significa 

garantir a autonomia da história frente aos outros campos do conhecimento, como exporei 

mais adiante. É também a partir dessa influência baconiana que o autor realizará sua leitura da 

tradição idealista continental e da tradição neo-kantiana alemã, em especial da obra de 

Dilthey, que marcará o conceito de imaginação histórica e sua proposta de re-constituição da 

experiência passada. 

 

1.  

O conceito de imaginação histórica está associado ao que Collingwood  intitula "critério 

da verdade histórica", ou seja a idéia de que a história, sendo um tipo de conhecimento 

dedutivo daquilo que é transitório, não pode extrair certezas das fontes porque é a veracidade 

das afirmações da própria fonte que está em questão: "para o historiador não pode haver 

nunca fontes autorizadas, porque estas proferem um veredicto que só ele pode lançar" 

(COLLINGWOOD, 1981: 294). Por isso o historiador deve transcender aquilo que as fontes 

lhe dizem através de um modo construtivo (BELVEDRESI, 1997), procedendo a uma 

interpolação entre as afirmações feitas pelas fontes com outras, deduzidas das mesmas. Essa 

interpolação é aprioristica, ou seja, é uma construção a partir daquilo que é exigido pela 

evidência. Ela se constitui através de um processo imaginativo utilizado para re-constituir a 

relação entre dois processos. Esses dois elementos caracterizam a imaginação a priori, da qual 

a imaginação histórica constitui um de seus desdobramentos especializados. É ela que produz 

a continuidade própria da narrativa histórica, que se caracteriza por ter um papel "que não é 

propriamente ornamental, mas estrutural (...) é ela que, atuando não caprichosamente, como 

fantasia, mas sob a forma apriorística, executa todo o trabalho de construção histórica" 

(COLLINGWOOD, 1981: 298).  

O conceito de imaginação histórica foi analisado por Louis Mink (1969) que percebeu 

no mesmo, caso aceito na prática historiadora, a legitimação das perspectivas de tipo 

subjetivisas e idiosincráticas visto que destruiria a distinção entre história e ficção. Essa 

associação tem certo fundamento: o próprio Collingwood indica o paralelismo com a obra do 

romancista no momento da narração dos eventos, da descrição de situações e da análise de 
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personagens, além de sustentar a importância da imaginação livre, utilizada pelo artista, como 

uma das formas assumidas pela imaginação a priori. A divergência entre estes dois tipos de 

narração, porém, existe na medida em que o quadro que o historiador constrói objetiva a 

veracidade, associada, a uma descrição que, ao mesmo tempo: 1. esteja situada temporal e 

espacialmente; 2. mantenha uma coerência interna e com o mundo histórico que está 

descrevendo; 3. estabeleça uma relação com as “provas” (COLLINGWOOD, 1981: 303). 

Além disso, ao contrário de um romancista, a  narrativa produzida sob o controle da 

imaginação histórica não age partindo de uma  simples questão de preferência particular em 

relação às fontes utilizadas, mas de uma preferência relacional, buscando estabelecer a 

coerência entre o mundo histórico constituído na mente do historiador e os “fatos 

pressupostos”, oriundos do trabalho de crítica realizado pela imaginação histórica.  

Boucher (1997: 316) reconheceu no conceito de imaginação histórica collingwoodiano, 

uma proximidade com a filosofia hermenêutica de Gadamer, na medida em que reconhece 

que o problema postulado pelos dois atores (“o que ocorre quando interrogamos um texto?”) 

possui respostas similar: 

 

A resposta de Gadamer é que o nosso horizonte se funde com o do texto. Isso não é 
uma questão de método, mas sim uma condição ontológica. Pode-se ir adiante e 
afirmar que o modo como esses horizontes se fundem pode ser regulado através da 
adoção de um método. É o mesmo caso, penso eu, de Collingwood. Quando nos 
engajamos na interpretação histórica, quer queiramos ou não, nossa imaginação a 
priori entra em jogo. Essa é uma condição ontológica da compreensão. Mas a 
forma como ela entra em jogo é uma questão de método histórico, por isso o 
historiador deve justificar a sua leitura da prova, em outras palavras, o método 
histórico impõe à imaginação a priori do historiador condições para os quais a 
imaginação a priori de um romancista histórico não domina. A doutrina de 
Collingwood não é, portanto, radicalmente subjetivista, é um reconhecimento da 
responsabilidade pessoal na interpretação. 

 

Certamente, o próprio Gadamer reconhece alguma proximidade entre seu pensamento e 

o método collingwoodiano de "perguntas e respostas" (GADAMER, 2002: 459-462), muito 

embora perceba as limitações de sua interpretação ao criticar as categorias utilizadas em The 

Idea of History para se aproximar do procedimento hermenêutico. Entretanto, a temática da 

responsabilidade pessoal do historiador no ato da interpretação é apenas esboçada na 

conferência que leva o título de "Imaginação Histórica", publicada em The Idea of History. O 

certo é que esta questão será desenvolvida não como tema separado, mas no interior de suas 

reflexões acerca da autonomia da história.  

Autonomia significa, neste contexto, a certificação da história como disciplina 

científica, na medida em que enfatiza a idéia de que o historiador tem o direito e o dever de 
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escolher os métodos próprios para a solução dos problemas que levanta no exercício de sua 

ciência. Essa perspectiva é confirmada em An Autobiography: 

 

Eu tinha aprendido por experiência própria que a história não é uma questão de 
tesoura e cola, mas está muito mais próxima da noção baconiana de ciência. O 
historiador tem de decidir exatamente o que quer saber, e se não houver uma 
autoridade para dizer-lhe, como de fato (um ensinamento do tempo) nunca existe, 
ele tem de encontrar um pedaço de terra ou algo que tenha uma resposta escondida 
na mesma, e obter a resposta por meios legítimos ou ilícitos. (COLLINGWOOD, 
2002: 81). 

 

Mas significa também uma relação muito particular entre o historiador e o material que 

utiliza para a produção de sua narrativa histórica na medida em que se torna responsável por 

aquilo que será inserido em seu texto. Um tipo de história construtiva só seria possível na 

medida em que ao longo de todo o processo de produção do conhecimento (no ato de seleção, 

interpolação e critica) a imaginação histórica fosse ativada. Nesse sentido, tanto os vestígios 

do passado quanto a historiografia deveriam assumir um mesmo status: de prova. Por prova, 

Collingwood concebe tudo aquilo que o historiador utiliza em sua reconstituição imaginativa, 

a partir do momento que lança uma questão sobre o passado. Daí porque o problema da 

imaginação histórica só pode ser plenamente executado na medida em que se reafirma a idéia 

da história como ciência autônoma e o historiador como responsável por todas as informações 

que sustenta em seu trabalho. É que "a sua teia de construção imaginativa (...) não pode 

extrair sua validade do facto de estar (...) presa a certos factos. (...) Quer aceite quer rejeite, 

modifique ou reinterprete aquilo que lhe comunicam as chamadas autoridades, ele é que é 

responsável pelas afirmações que (...) faz" (COLLINGWOOD, 1981: 301).   

 

 

2. 

Essa formulação do conceito de imaginação histórica permite aproximarmos do ponto 

mais delicado da filosofia da história collingwoodiana: sua idéia de que toda a história é 

história do pensamento. Ele escreve: "História não significa saber que eventos se seguiram a 

quê. Significa transportar-se para o interior da cabeça das outras pessoas, observando, nessa 

situação através dos seus olhos, e pensar por si mesmo se a forma que a mesma foi abordada 

era o caminho certo" (COLLINGWOOD, 2002: 57-58). A citação anterior é apenas uma das 

formas através das quais Collingwood enuncia sua polêmica idéia, apontando, porém, dois 

elementos importantes: a concepção de história como algo que vai além da mera reunião de 

eventos e a fixação numa perspectiva crítica.  
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Ocorre porém, que somente a partir de 1928 tal noção começa a ser expressa. É também 

a partir da mesma data que a própria concepção acerca da natureza do conhecimento histórico 

sofre substanciais modificações. Assim, se por exemplo, em suas Lectures on the Philosophy 

of history de 1926 (que na verdade inauguram suas reflexões no campo da filosofia da 

história) a história era definida como o estudo dos acontecimentos passados (DONAGAN, 

1962), a partir de 1928, em Outlines of a Philosophy of history, o objeto dos estudos 

históricos é agora restringido apenas para o campo dos assuntos humanos. Essa mesma 

definição será seguida ao longo de toda a década de 1930, e desenvolvida em alguns de seus 

principais textos, marcando um redirecionamento fundamental nas reflexões de Collingwood 

e fornecendo a base a partir do qual sua noção de re-enactement poderá desenvolver-se3. Isso 

porque, ao invés de procurar aproximar a história enquanto disciplina científica do campo das 

ciências da natureza, o autor faz o caminho inverso através da conclusão de que  

 

a ciência natural, como uma forma de pensamento, existe e existiu sempre em um 
contexto histórico e depende para sua existência do pensamento histórico. A partir 
disso, me aventuro a inferir que ninguém poderá compreender a ciência natural a 
não que compreenda a História: e que ninguém poderá responder à pergunta sobre 
o que é a natureza a não ser que saiba o que é a história (COLLINGWOOD, 2006:  
243).  

 

Ela seria, neste sentido, dependente de outra forma de pensamento, qual seja, a história. 

Essa mesma associação é reforçada nas considerações que tece sobre a natureza dos eventos 

estudados pelo historiador, tomando agora como referência a idéia de que os mesmos 

caracterizam-se por possuir uma identidade interna e externa, ou seja, ao contrário das 

ciências da natureza, as ações com as quais o historiador se ocupa não são meros eventos, mas 

pensamentos expressos em atos, sem que isso signifique a redução de um ao outro, 

"pensamento em ação", segundo Walsh (1978) e não a mera especulação abstrata. Por 

pensamento Collingwood entende algo que está para além de um fluxo contínuo de 

consciência ou uma sucessão de estados imediatos que possuem uma limitação temporal. 

Nesse sentido, dizer que um pensamento existe apenas no interior de seu contexto é reduzir a 

existência de um pensamento à sua experiência imediata. O pensamento é uma atividade que 

está fora dessa corrente imediata da consciência, que é capaz de apreender sua estrutura geral 

e garantir aos indivíduos a apreensão das experiências humanas individuais e coletivas: "Só se 

pode conhecer a atividade mental de outra pessoa a partir da suposição de que essa atividade 

                                                 
3  Na verdade o termo já havia aparecido esporadicamente em outros momentos, como por exemplo em 

Religion and Philosophy (1916), em Croce´s Philosophy of History (1921) e em Oswald Spengler and the 
Theory of Historical Cycles (1927), mesmo que ainda não plenamente desenvolvidas. Cf. DRAY, 1999: 33. 
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pode ser reconstituída em sua própria mente" (COLLINGWOOD, 2005: 288). Negar isso 

significa negar a possibilidade de conhecer qualquer evento, esteja ele ocorrendo ou não no 

passado, ou seja, é admitir que o único pensamento existente é o seu próprio.  

Como, entretanto, executar esse tipo de exercício de re-constituição dos pensamentos 

dos indivíduos do passado Esta é, na verdade, a pergunta que a maioria dos críticos se 

concentra. Para Dray (1999), por exemplo tal noção só pode ser completamente interpretada 

na medida em que a relacionamos com a leitura que Collingwood faz da noção de 

compreensão empática (verstehen). Walsh (1978) também percebeu essa possibilidade de 

leitura, apontando Dilthey como ponto de inflexão da leitura collingwoodiana da tradição 

hermenêutica.4 Essa leitura e apropriação, amplamente confirmada não somente pelos textos 

de Collingwood, mas também por pensadores vinculados à própria tradição, reforça a tese de 

que "o princípio histórico da compreensão [em Collingwood] é que o fluxo da realidade é um 

produto inteligível e não redutível a entidades fixas como o pensamento grego ou a leis fixas, 

como nas ciências modernas" (DUSSEN, apud. COLLINGWOOD, 2005: xxxvi). Pensamento 

e compreensão, podem então ser reunidos no interior de um mesmo procedimento, 

fundamentalmente ilativo. Nesse sentido, re-constituir o pensamento dos indivíduos do 

passado equivale a empreender uma descoberta pelo significado da ação. E isso só é possível 

através da visualização das alternativas possíveis e das razões que levaram o agente a agir da 

forma como agiu, re-constituindo a experiência do mesmo.  

Ora, à luz das considerações de Collingwood sobre a noção de pensamento e de sua 

aproximação da tradição compreensiva podemos incorporar ao seu horizonte conceitual a 

noção de pensamento mediado5 identificando por tal o procedimento de leitura, compreensão, 

acompanhamento das idéias dos indivíduos, expressas nas fontes e de reargumentação 

(COLLINGWOOD, 1981: 363-364). Nos manuscritos que restaram de outro livro que 

pretendia escrever (The principles of history) Collingwood trabalhava com perspectiva 

semelhante ao considerar que o problema mais importante relacionado a uma fonte não é 

saber se ela é verdadeira ou falsa, mas descobrir o que ela significa. Além disso, em "A 

                                                 
4  Inclusive com a utilização do termo "pensamento", mesmo que o próprio Dilthey tenha preferido o termo 

vivido (erlebt) para descrever a idéia da experiência humana em seu sentido mais amplo. Esta preferência 
indica, segundo Walsh, uma ênfase nas operações intelectuais executadas pelos indivíduos, o que o leva a 
considerar que, para a teoria collingwoodiana somente os pensamentos seriam capazes de serem re-
constituídos. Como hipótese a ser investigada, essa preferência tem suas raízes, por um lado, na influência que 
Collingwood recebeu do contexto filosófico inglês das décadas de 1920 e 1930, especialmente de Wittgentein 
e G. Ryle, e por outro lado, como é sabido, de Benedetto Croce.   

5  Na verdade, a tradução literal seria 'pensamento em sua mediação' (thougth in its mediation), utilizado por 
Collingwood para descrever o processo de re-constituição do pensamento de Platão ao escrever o Teeteto. Cf. 
COLLINGWOOD, 2005: 301. 
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História como Re-constituição da Experiência Passada", desenvolverá plenamente este 

conceito no intuito de responder a uma pergunta de ordem gnosiológica: "Como, ou em que 

condições, pode o historiador conhecer o passado". Após reafirmar seu posicionamento 

clássico "o historiador tem de re-constituir o passado em sua própria mente" Collingwood 

identifica dois atos mentais que garantem a validade deste procedimento: primeiro, a 

identificação do ato de pensamento próprio do historiador, "o meu ato de conhecimento é 

este", depois, a identificação do ato de pensamento do outro, "pela maneira como fala, 

percebo que o seu ato é este". É através deste procedimento que o ato de pensamento re-

constituído pelo historiador, pertencente a outra pessoa, passa a ser do historiador, "na medida 

em que o re-constituímos" (COLLINGWOOD, 1981: 351).  

Encontra-se aqui, finalmente, uma última e decisiva característica do conceito 

collingwoodiano de re-constituição, que retoma a noção de pensamento mediado: a 

capacidade de reviver o pensamento dos indivíduos do passado não implica na perda de sua 

identidade e, ao mesmo tempo, não pode ser repetido no vácuo. Ele precisa ocorrer "sempre, 

num dado contexto, devendo ser o novo contexto precisamente tão adequado como o antigo". 

Neste processo de re-constituição é necessário que o historiador esteja preparado com uma 

experiência suficientemente parecida com a da pessoa, "de modo a tornar esses pensamentos 

orgânicos em relação à referida experiência" (COLLINGWOOD, 1981: 363) e, ao mesmo 

tempo, que pense em outras coisas capazes de auxiliar no julgamento que pretende re-

constituir. Essa função mediadora do pensamento constitui-se, em verdade, a essência da 

concepção collingwoodiana de re-enactment, reforçando, ao mesmo tempo a noção de 

imaginação histórica e de autonomia da história. Isso porque, conforme Collingwood lembra, 

refletir historicamente exige uma justificação acerca das escolhas que o historiador faz em 

relação aos fatos que estuda, expondo tanto para si próprio como para os outros, os 

fundamentos em que se baseou. Exige, portanto, um pensamento crítico, capaz e disposto a 

reconstituir, para si "os pensamentos dos outros para verificar se foram pensados 

corretamente"6 (COLLINGWOOD, 1981: 310). 

 

 

 

                                                 
6  "E a única maneira de saber se um argumento é válido, Collingwood insiste, é experimentando-o, testando-o, 

para ver se ele realmente pode ser pensado. A insistência em que re-constituição deve ser crítica, assim, 
aponta para uma dimensão quasi-normativa da compreensão histórica. Compreender correctamente uma ação 
de um modo propriamente histórico é em certo sentido, percebê-lo como tendo sido tão adaptado às 
circunstâncias como o agente o viu" (COLLINGWOOD, 1999: 55-56).  
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Um olhar pela época de emancipação do Reino do Brasil  
através dos conceitos de Povo e Nação. 

 
Paula Rodrigues Belem* 

 
Resumo: A presente comunicação tem como objetivo mostrar um pouco da experiência 
vivida na época em que o Reino do Brasil se tornava independente. Para isso, será feita a 
análise das continuidades e ressignificações dos conceitos Povo e Nação e, também de outros 
que lhes são correlatos. O caminho escolhido para obter esse resultado se deu, principalmente, 
através da análise das idéias contidas em alguns exemplares do “Revérbero Constitucional 
Fluminense”, dos anos de 1821 e 1822, periódico de grande expressão política no período. 
Outras fontes de época também complementam essa comunicação. A análise dos conceitos de 
Povo e Nação terá como principal referência teórica, o autor alemão Reinhart Koselleck. Um 
olhar atento sobre esses conceitos deve ser considerado como artifício que expressa 
pensamentos, idéias, sentimentos e convicções de uma sociedade.  
 
Palavras- Chaves: Povo; Nação; Imprensa. 
 
 
Abstract: This communication wants to show a bit of the experience at the time when the 
Kingdom of Brazil became independent. For this, an analysis of the continuities and 
resignifications of Nation and People concepts, and also of others that are related, will be 
done. The path chosen to achieve this result occurred, mainly, through the analysis of the 
ideas contained in some copies of the “Revérbero Constitucional Fluminense”, from years 
1821 and 1822, newspaper of great political expression in the period. Other sources of time 
also complement this work. The analysis of the concepts of Nation and People have a 
principal theoretical reference, the german author Reinhart Koselleck. A watchful eye on 
these concepts should be seen as a instrument that expresses thoughts, ideas, feelings and 
beliefs of a society. 
 
 Keywords: People, Nation; Press. 
 

 
 

"Agora, como estes Srs. dão uma significação nova a todos os termos, de que usam, 
um dicionário não nos serve para nada, é preciso observar a sua conduta para 

entender a sua nova linguagem.”1 
 

Assim alguém que se apresentava como “Anglo-Brasileiro” se expressava em carta aos 

redatores do Diário do Governo do Rio de Janeiro, em 1823. Tal afirmação nos permite 

verificar que as mudanças ocorridas naquela época, tanto na forma de pensar como na conduta 

desses agentes, faziam com que algumas palavras fossem ressignificadas ou até mesmo 

criadas. Neste momento, vale lembrar a reflexão proposta por Reinhart Koselleck, quando 

este nos aponta que todo conceito é concomitantemente fator e indicador. (KOSELLECK, 

2006: 109) Isso porque todo conceito vai além de um fenômeno lingüístico. Os conceitos 

                                                 
*  Mestranda em História Social da Cultura na Puc-Rio, bolsista da CAPES.  
1  Diário do Governo. No 105. Rio de Janeiro, 12 de maio de 1823. 
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devem ser considerados como artifícios que expressam pensamentos, idéias, sentimentos e 

convicções de uma sociedade, por isso, além de serem um fator também indicam uma 

experiência histórica. Embora um conceito esteja associado à uma palavra, ele é mais do que 

uma palavra, já que uma palavra se torna  um conceito quando a totalidade das circunstâncias 

político-sociais e empíricas se agregam a ela. A partir de então, uma simples definição 

encontrada em um dicionário não é mais suficiente para dar conta de tal complexidade – como 

aparece na epígrafe -, já que o mesmo não considera aspectos como: quem está escrevendo ou 

proferindo a palavra; em que circunstância se deu o ocorrido; e quais intenções estão 

implícitas nesta ação. Por isso, é preciso que se faça uma apropriação da linguagem no 

contexto em ela está inserida. Os discursos devem ser analisados como uma forma de ação, ou 

seja, como atos de fala, o qual revela ou nos dá indícios do lugar de fala ou da comunidade 

política que o autor do discurso faz parte.2 

No presente trabalho tenho como objetivo mostrar um pouco da experiência vivida na 

época em que o Reino do Brasil se tornava independente. O caminho escolhido para obter 

esse resultado se deu, principalmente, através da análise das idéias contidas em alguns 

exemplares do periódico de época o Revérbero Constitucional Fluminense3 dos anos de 1821 

e 1822. Outras fontes de época também complementam esse trabalho, o qual pretende 

verificar as continuidades e as ressignificações do conceito de Povo e Nação nesse período.   

A cultura política desta época foi moldada por uma herança, mas também por experiências 

vividas de uma elite política e intelectual. Estas estavam referidas à Revolução Inglesa, à 

Revolução Francesa e à Revolução de 1820, em Portugal. A Idade Moderna nos trouxe uma 

nova perspectiva de tempo histórico e provocou uma aceleração no que diz respeito ao campo 

da experiência. Contudo, o vetor dessa modernidade foi o cidadão emancipado da submissão 

absolutista e da tutela da Igreja, como mais precisamente se caracterizou no século XVIII. 

Essa nova dinâmica do mundo mudaria a linguagem desses homens contemporâneos e 

tornava-os protagonistas da história. Essa herança se torna crucial para compreender a direção 

das ações e os pensamentos explícitos em jornais e folhetins produzidos por esses homens. O 

aumento do debate acerca das liberdades e igualdades individuais, encabeçadas pelo 

                                                 
2  “Introdução: o estado da arte” e “O conceito de linguagem e o métier d’historien”. In: POCOCK, John 

Greville Agard. Linguagens do Ideário Político. SP: Edusp, 2003. Pp. 23-83. 
3  O Revérbero Constitucional Fluminense era um jornal de Joaquim Gonçalves Ledo e de Januário da Cunha 

Barbosa que durou 13 meses, de 15 de setembro de 1821 a 8 de outubro de 1822, passando de quinzenal a 
semanal em janeiro de 1822. Do Revérbero circularam 48 números ordinários e 3 extraordinários impressos, 
no começo, na Oficina de Moreira Garcez, e no fim, os 10 últimos, na Tipografia Nacional. O Revérbero foi o 
primeiro jornal de caráter político independente. Cultor de idéias liberais, o jornal e seus fundadores tiveram 
influência decisiva no processo de independência do Reino do Brasil. Por isso, escolhi como fonte principal 
deste trabalho. 
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constitucionalismo, promoveria tal efeito. A imprensa, como um todo, serviu como veículo 

principal do ideário político de uma elite intelectual e política, a qual, em benefício próprio, 

exprimia seus valores e objetivos. Os periódicos, portanto, exerceram um papel fundamental 

na política como mediadores entre os governos e os povos. Por de trás da edição desses meios 

de informação, a Opinião Pública estava sendo moldada.  

Vale lembrar, que os círculos de receptores, escritores e debates aumentam, chegando às 

ruas, mas sem chegar a todas as camadas nem a cobrir toda extensão da sociedade. A 

liberdade de imprensa pode ser considerada como uma dos efeitos desse processo. Por volta 

de 1821 o número de publicações feitas pela Imprensa Régia aumentou consideravelmente, 

quando comparado ao ano anterior, passando de 41 publicações no ano de 1820 a 236 em 

1821. O ano de 1822 acompanhou esse crescimento chegando a 280 publicações.4  

  Os insurgentes do Porto em 1820 reivindicavam o regresso do monarca e o fim da 

tutela inglesa. Pregavam a “liberdade dirigida pelas leis”, propondo a organização de um 

governo provisório, que convocasse as Cortes para elaboração de uma Constituição capaz de 

assegurar os direitos dos portugueses. Concluíam louvando ao rei, à religião católica, às 

Cortes e à Constituição. No dia 15 de setembro de 1820 destituíram-se os governadores. 

Criou-se então uma Junta Provincial do Governo Supremo do Reino e convocou-se a reunião 

das antigas Cortes da Monarquia. O Revérbero no Discurso “Sobre o accontecimento do dia 

15 de Setembro de 1820 na Cidade de Lisboa” relembra a glória da Regeneração convocando 

os portugueses dos dois hemisférios “... a celebrar este dia memorável com esforços só 

dignos, dos que sabem apreciar a verdadeira liberdade [...] marcou para sempre nas páginas da 

nossa história [...]” A noção de uma História comum reforçava o laço fraterno entre os 

portugueses. Além disso, os portugueses aparecem juntos na luta por essa causa, pois “... hoje 

também he  hum só o nosso brado, propagando-se a electricidade do Liberalismo nos corações 

dos Portuguezes de ambos os mundos”5 

O movimento constitucional se inspirava nos ideais liberais, visando combater seu 

principal vilão: o fantasma do Antigo Regime. Apesar da permanência da figura do Rei e da 

tradicional religião católica, estes também teriam que estar a serviço de um novo modelo que 

se pretendia instaurar. Somente a existência da constituição era capaz de livrar os Povos do 

mal da arbitariedade, portanto, sentia-se necessária “huma bem exagerada Constituição, que 

                                                 
4  Dado retirado da Fonte: A. do Valle Cabral. Annaes da Imprensa Nacional do Rio de Janeiro: 1808-1822; 

Ana M. de A. Camargo & Rubens Borba de Moraes. Bibliografia da Imprensa Régia no Rio de Janeiro. BN-
DOR. Catálogo das tipografias nacionais. 

5  Para conferir citações do parágrafo ver:  Revérbero Constitucional Fluminense Discurso “Sobre o 
accontecimento do dia 15 de Setembro de 1820 na Cidade de Lisboa”. Pp. 7-10. 
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remediando promptamente os malles soffridos, os preservasse de futuras desgraças, 

anivellando os Cidadãos todos por um código universal”.6 

A edição dos folhetos, jornais e panfletos, dessa época, revelavam um ideário político 

pautado nos ideais liberais. Os autores desses escritos tinham um objetivo de atingir a um 

público leitor que fosse capaz de extrair um significado dessas publicações. Quem eram esses 

leitores? Como entendiam e interpretavam estas mensagens? Esses questionamentos não 

possuem respostas concretas, mas nos fazem lembrar uma figura muito importante nesse 

processo, e que não pode ser esquecida, a do ledor. Em meio a uma população de 79.321 

habitantes que circulavam na província do Rio de Janeiro, em 1821, 43.139 eram homens 

livres.7 O ledor ao ler em voz alta as publicações desses jornais, em frente às igrejas e nas 

praças públicas, fazia com que as idéias contidas nesses veículos de informação tomassem a 

dimensão da rua, ampliando o número de pessoas que tinha acesso à cultura política corrente. 

Isso porque a maioria da população, desta época, era analfabeta, mas com a presença do ledor 

não estavam mais impedidas de ter a oportunidade de absorverem os ensinamentos contidos 

naquelas publicações. Esses indivíduos, pertencentes a uma sociedade ainda apoiada na 

oralidade, tomavam conhecimento das novidades ouvindo as leituras e participando das 

conversas sobre os acontecimentos políticos. No cotidiano do “boca-boca” construía-se um 

imaginário baseado em uma luta de idéias e de concepções de mundo. 

 Em outubro de 1821, o Revérbero Constitucional Fluminense se dedica a explicar sobre 

rumores a cerca de uma separação por parte das terras brasílicas com o título de Império do 

Brasil. O editor do jornal se refere a tal episódio como falso e se coloca na missão de 

“rechaçar a injuria qualquer que possa attribuir-se aos meus Concidadão acerca dos rumores, 

que há pouco girarão, de huma desmembração da Monarchia debaixo do título alliciador de 

Imperio do Brasil.”8 Em seguida afirma que “Para ser Nação independente não basta querer 

sê-lo, he mister poder sustenta-lo, e nós não o podemos [...] vamos apresentar ao mundo hum 

estado de debilidade irrisório para nós, animador da usurpação estrangeira, e propagador da 

anarchia a mais medonha”9 Isso nos mostra mais uma vez que a idéia de um Império luso-

brasileiro deve prevalecer. E que o Reino do Brasil não teria maturidade para seguir 

independente. O medo era algo que pairava na mente desses homens. A revolta dos escravos 

                                                 
6  Revérbero Constitucional Fluminense. “Sobre o accontecimento do dia 15 de Setembro de 1820 na Cidade de 

Lisboa”. Pp. 8. 
7  Para os anos de 1821-1823 ver “Memória Estatística do Império do Brasil”, publicada na Revista do Instituto 

Histórico e Geográfico Brasileiro, copiada de um manuscrito da Biblioteca Pública da Bahia, sem indicar 
autoria e data. 

8  Revérbero Constitucional Fluminense. 15 de outubro de 1821. Pp.25. 
9  Revérbero Constitucional Fluminense. 15 de outubro de 1821. Pp.27. 
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de São Domingo (Haiti), em 1792, era sempre lembrada como uma terrível ameaça. Em 1821 

metade da população da cidade é formada por cativos, dos quais 2/3 estão nas freguesias 

urbanas. Por isso, tal fato não poderia ser ignorado pelos homens de sua época.  

Portanto, apesar de escritos exaltando a importância da liberdade existiam aqueles para 

quem os excessos de Liberdade poderiam virar anarquia. A nova agenda dos liberais deveria 

lidar com os novos medos presentes na passagem do Antigo Regime para o Liberalismo. 

Medos da multidão, das massas, da diversidade das paixões, dos partidos e das facções, da 

pluralidade dos direitos ou das suas interpretações, do sufrágio universal ou apenas do 

sufrágio direto, esses pontos fazem parte dos problemas a serem enfrentados por esses 

homens. (JANCSÓ, 2002: 95). No Reino do Brasil, a liberdade individual deveria ser 

controlada e garantida por uma monarquia constitucional. Além disso, não se pode deixar de 

mencionar que a elite, em seus discursos, preferia falar de uma liberdade política em vez da 

civil. A explicação dessa forma de agir aparece se nós pensarmos que esse tipo de argumento 

em defesa de uma liberdade civil não condiz com uma sociedade de base escravista.  

Em 9 de dezembro chegaram ao Rio de Janeiro decretos ordenando a volta de D. Pedro 

para a Europa. Uma reação quase imediata aos decretos das Cortes foi o aparecimento de 

representações das províncias do Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais, solicitando a 

permanência do príncipe regente no Brasil. O Revérbero, por exemplo, denuncia que a volta 

do príncipe regente e o fechamento do Porto para o livre comércio eram medidas 

recolonizadoras. Em seguida, o Revérbero convoca os “Brasileiros” a acabar com essa 

ameaça e a figura que aparece como instrumento, o qual garante a Liberdade e, portanto, a 

tranqüilidade no Reino do Brasil era D. Pedro. Isso porque “O Principe R he a égide da nossa 

Liberdade; [...] he o centro da nossa liberal Reunião com Portugal [...] Brasil não póde deixar 

de ter huma Constituição liberal, e que bem harmonie os Direitos imprescreptiveis  do 

homem, com o decoro da Dignidade Real.”10 

No Rio de Janeiro outro movimento se realizou através da iniciativa de José Joaquim da 

Rocha e de José Mariano de Azeredo Coutinho, e outros indivíduos que compunham a elite 

política interessada em evitar a saída de D. Pedro do Brasil. (NEVES, 2003: 294) Para verem 

seus objetivos atingidos elaboraram um manifesto, em nome do povo do Rio de Janeiro, 

expondo os motivos para impedir a execução do decreto das Cortes. Sustentavam que o 

regresso do rei fora uma “providência inteiramente funesta aos interesses nacionais de ambos 

                                                 
10  Revérbero Constitucional Fluminense. 19 de março de 1822. Pp. 230. 
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os hemisférios”. O Revérbero relembrava o momento que D. Pedro decidiu permanecer no 

Rio de Janeiro, conhecido como dia do Fico: 

 “... o Dia Nove de Janeiro (Dia eternamente memorável!) teve milhares de 
provas para se convencer, de que todos os que se opunhão à sua heróica e 
Constitucional Representação, ou que procuravão obstar o Sabio, Político, e 
Necessario consentimento do príncipe, erão os verdadeiros promotores dos dous 
Mundos [...] hum Principe, hum Joven Heróe, que arrebata o nosso culto, e a nossa 
justa admiração!” 11 

  

O príncipe regente e a sua Constitucional Representação personificavam a união dos dois 

hemisférios, no entanto, o culto de sua imagem serviria como elo simbólico entre as diferentes 

províncias do Reino do Brasil.  

Os revolucionários portugueses, após a implementação do sistema político liberal, tinham 

como plano reformar as relações econômicas em seu interior. Desejavam reerguer-se da 

condição de colônia, que se diziam imersos desde 1808 com a vinda da família real para o 

Brasil. Nesse sentido, Portugal sugeriu medidas que foram interpretadas pelos portugueses 

americanos como uma forma de “recolonização”. Por esse motivo, nasce essa desavença entre 

portugueses. O que era visto como projeto recolonizador, tão desejado por Portugal, não 

estava nos planos dos habitantes do Novo Mundo. Isso ajudou ainda mais na proliferação de 

escritos que defendiam uma autonomia administrativa para os portugueses americanos. Não 

se tratava ainda de separação, mas sentiram a necessidade de uma instituição localizada no 

Império do Brasil que tivesse autonomia administrativa, com leis específicas a este território, 

em relação aos assuntos econômicos e judiciários.  

Uma das propostas para solucionar essas desavenças entre os dois reinos seria a criação de 

um centro comum que pudesse unir as províncias do Império do Brasil, considerando as 

especificidades de cada uma. A elite política e intelectual dessa época se dividira em dois 

grupos. O primeiro, liderado por José Bonifácio, apoiava suas idéias na criação de um 

Conselho de Procuradores, em que cada província teria o direito de levar somente dois 

representantes, caracterizando-se por uma concepção política de cunho “aristocrático”. O 

segundo grupo considerado mais democrático e que tinha como líder Joaquim Gonçalves 

Ledo, defendia a necessidade de uma Assembléia Geral Constituinte Representativa no Brasil. 

Além disso, eram desejosos de uma constituição própria para o Reino do Brasil. Em 16 de 

fevereiro de 1822 foi criado um Conselho de Procuradores. O decreto estabelecia que o 

conselho fosse convocado e presidido pelo príncipe regente, mas seus membros poderiam 

reuni-lo em situações de emergência.  

                                                 
11  Revérbero Constitucional Fluminense. Pp.180. 
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No dia 3 de junho, por decreto, D. Pedro convocava uma Assembléia Geral Constituinte e 

Legislativa composta por deputados das províncias do Brasil, os quais seriam novamente 

eleitos. Porém, outro debate seria travado entre os interessados nos rumos que a política no 

Reino do Brasil ira tomar. A polêmica estaria no processo eleitoral que deveria ser: direto ou 

indireto? 

Em 10 de junho na reunião do Conselho de Procuradores, Gonçalves Ledo defendeu a 

eleição direta, pois “quando o povo tem uma vez pronunciado o seu juízo, é uma necessidade 

do governo conformar-se com ele”. E insistia no princípio de que a “vontade do maior 

número deve ser a lei de todos. O maior número pede eleições diretas, a lei as deve sancionar: 

só por elas é que se pode dizer que o povo nomeou os seus representantes; de outro modo são 

representantes da porção que se intitula seleta.”12 No entanto, existira outra postura com 

princípios diferentes que se apoiavam na constatação do fato de que os votantes no Brasil 

eram ignorantes e poderiam causar tumultos. E quando colocaram as duas propostas para a 

votação vencera a proposta do grupo mais moderado, pois ao determinar a eleição indireta 

para a escolha dos deputados se afastavam de um modelo de monarquia constitucional mais 

democrático. A Assembléia, contudo, só seria instaurada em 3 de maio de 1823, quando a 

independência já tinha sido proclamada. 

O ano de 1822 marca um segundo momento para a produção literária na sociedade 

brasileira, quando a ilusão de um único império que unia os portugueses europeus com os 

habitantes do Novo Mundo começou a desfazer-se, dando origem a textos de cunho 

separatista. Em meados desse mesmo ano o público ideal, ao qual a imprensa da época se 

dirigia, transformou-se em um público que tivesse nascido no Brasil, ou pelo menos já 

aceitava a separação de Portugal.  

O Revérbero do dia 6 de agosto de 1822 faz referência ao Brasil como Pátria associada a 

um território riquíssimo. A idéia de Nação vai se associando a Pátria quando a ação política 

vai produzindo uma concepção de Estado. E esta se dá no momento em que não tem como 

mais voltar a recolonização, pois sentem seus direitos ameaçados. É a hora da libertação. 

Além disso, o “Brazil” se mostra na posição de um grande Império capaz de seguir seu 

próprio destino: 

 

 

                                                 
12 Arquivo Nacional. Atas das Sessões do Conselho de Estado em 1822 e 1823. Publicações. V. 27, Rio de 

Janeiro, 1918, PP. 23-24. 
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“O Brazil, a minha adorada Patria, este riquíssimo tracto de terras, que se abrange 
entre o Rio das Amasonas, e o da Prata, entre o Oceano, e os Andes, distinado pela 
Natureza á vir á ser hum Poderozo, e Grande Império, e que pode entrar já na 
assumição de seos gloriozos destinos, se todos os seus habiantes actuarmos 
collectivamente...” 13 

 

A partir de então sugira um debate na imprensa com relação à forma de governo que esse 

“Grande Império” deveria assumir. O Revérbero nega a possibilidade de uma República e 

justifica seu argumento alegando o tamanho do território: 

 

“Accresce, que o Governo Republicano he inadmissível em território tão vasto 
como o Brazil, porque sendo esencialmente lentas as deliberações de taes 
Governos, nunca chegarião à tempo as providencias, instando-as a necessidade, 
nos lugares longínquos.14 

 

Segundo o Revérbero o vasto território não condiz com a República como forma de 

governo. Segundo ele, a História nos mostra que as Repúblicas viram Tirania. E por isso, em 

seguida, defende que sem dúvida “a Monarquia Reprezentativo Constitucional He a melhor 

forma de Governo para segurança, tranqüilidade, prosperidade dos Governados, no qual o 

Soberano he interessado em causa própria à neutralisar-se, e á manter o equilíbrio de todos os 

Poderes entre si.”15 

Na forma de uma Representação Constitucional, e o equilíbrio de poderes, o que vimos é a 

passagem gradativa do Povo do estado de súdito para o de cidadão. Isso porque o Povo se 

tornou responsável na formulação das leis através da eleição de seus representantes. 

“Uma política [referida ao surgimento dos novos Estados independentes] que exigirá um 

esforço permanente para transformar a heterogeneidade dos atores sociais na unidade de 

opinião, do interesse ou da vontade geral. O que também exigirá um pessoal especializado 

nessa função, os homens políticos, e uma competição (concorrência) para apropriar-se da 

legitimidade saída do novo soberano, o povo. Competição na qual o discurso desempenha um 

papel fundamental, uma vez que a palavra povo remete aqui a um ente abstrato e homogêneo, 

enquanto que, contrariamente a isto, a sociedade não é senão pura diversidade.” (FRANÇOIS, 

2001: 91) Este trecho nos resume, muitos dos aspectos trabalhados até então no que se revela 

a experiência histórica vivida no processo de independência do Brasil. A unidade de opinião 

será formada através da imprensa, editada por uma elite intelectual e política, que seria o 

“pessoal especializado” para exercer essa função. A educação política do modelo 

                                                 
13  Revérbero Constitucional Fluminense. 6 de agosto de 1822. Pp. 126. 
14  Revérbero Constitucional Fluminense. 6 de agosto de 1822. Pp. 130. 
15  Revérbero Constitucional Fluminense. 6 de agosto de 1822. Pp. 130. 
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constitucional transforma o povo em soberano. Todavia, os argumentos divergentes, no que se 

refere aos projetos políticos para um Estado desejoso de sua independência, promovem a 

competição entre os discursos desses grupos.  Povo e Nação podem ser, portanto, considerado 

um ente abstrato e homogêneo. No entanto, o ato de homogeneizar acaba por ofuscar a 

diversidade presente em cada indivíduo de uma sociedade. No caso da sociedade brasileira, o 

escravo não é inserido em nenhuma das propostas e, por isso, será excluído. 

Revisitando o espaço de fala desses agentes sociais podemos perceber a vontade de ter um 

governo pautado em uma monarquia constitucional. Com isso, em defesa de suas idéias e 

projetos podemos perceber que o conceito de Povo, nesta temporalidade histórica, foi aos 

poucos intimamente relacionado à defesa de uma soberania popular. Contudo, esse povo não 

se confundia com a massa de escravos e libertos. As novas circunstâncias políticas estariam, 

principalmente, na forma de conduzir o governo. O Estado regenerado, não mais poderia fugir 

à obrigação de guiar a sociedade, fazendo-se reger por uma Constituição articulando-se por 

meio de uma divisão de poderes, que respeitasse a participação dos Cidadãos. Enfim, palavras 

como Representação, Lei, Eleição, Voto, Soberania e Cidadão fizeram parte do vocabulário 

político característico dessa época e auxiliaram na composição do conceito de Povo e de 

Nação. Tais conceitos se apresentam como indicativo de uma determinada experiência 

histórica, o período de emancipação do Reino do Brasil. 
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VÍCIO DE PROIBIR: DROGA SOCIALMENTE REFORÇADA. 
 

 Helena Isabel Mueller* 

 
Resumo: Nascemos livres. Nascemos curiosos e com imenso prazer em aprender. O mundo 
que nos cerca é um amplo laboratório para nossas experiências. Gradativamente somos 
discipliarizados, conduzidos a aprender não mais levados por nossa curiosidade, mas sim pelo 
que está definido por uma disciplina construída pela necessidade social de separar saberes: o 
saber culto ou científico, e o saber popular ou senso comum. O presente trabalho tem como 
proposta discutir essa questão tendo como pano de fundo o hábito social da proibição, 
respaldada nas noções desenvolvidas por Foucault, Castoriadis e Rancière. 
 
Palavras-chave: liberdade; disciplina; emancipação. 
 
Abstract: We are born free. We are born curious and with an enormous pleasure in learning. 
The world arround us is an enormous laboratory for our experiences. Slowly we are led to 
abandon our curiosity for the sake of an apprenticeship that follows the rules of a discipline 
constructed to attend the social need to separate knowleges: scientific thought from common 
sense. This essay has the purpose of discussing this matter having in backstage the social 
habit of forbidding as well as is anchored in the notions proposed by Foucault, Castoriadis 
and Rancière. 
 
Key-words: freedom; discipline; emancipation. 

 
 
 

Inicio este ensaio aceitando a provocação de Passeti (2006): pegar Foucault por onde 

se quer e freqüenta-lo, pois ele é vital. Vital para  pensar a realidade presente, não como 

referência metodológica - não foi essa sua proposta - mas como instigador de maneiras 

heterodoxas de construir o próprio ato do pensar e, consequentemente, do saber. José Ternes 

(2006), em texto que discute a inserção de Foucault na história do pensamento, seguindo a 

tradição francesa de “fazer, indefinidamente, história do pensamento (científico ou não)” (94), 

chama a atenção para que o pensamento contemporâneo coloca a si mesmo exigências sempre 

maiores que aquelas originadas pelo pensamento do século XVII, do qual é herdeiro. Citando 

Foucault: 

Referindo-me ao texto de Kant, eu me pergunto se não podemos pretender que a 
modernidade seja, mais que um período da história, uma atitude. Como atitude 
quero dizer um modo de se relacionar com a atualidade; uma escolha voluntária, 
feita por alguns; enfim, um modo de pensar e de sentir, também uma maneira de 
agir e de proceder que, ao mesmo tempo, marca um pertencimento e uma tarefa Um 
pouco, sem dúvida, o que os gregos chamavam de éthos. Consequentemente, mais 
que distinguir o “período moderno” das épocas “pré” ou “pós-moderna”, creio 
que seria melhor analisar de que maneira a atitude de modernidade, a partir do 
momento em que ela se constitui, se encontra em luta com atitudes de “contra-
modernidade”. (Foucault, Dits et écrits, apud TERNES, 2006:95). 

                                                 
* Professora Doutora da FACINTER – Curitiba. 
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A modernidade, para Foucault, marca um modo de pensar e de sentir enquanto escolha 

voluntária e pertencimento a uma tarefa. Mais que uma maneira de pensar, no entanto, é uma 

atitude em relação ao mundo exercida por um sujeito que é, a cada instante, fundado e 

refundado na e pela história.  Um sujeito que, alem exercer sua liberdade, a constrói enquanto 

atividade cotidiana, na direção de sua emancipação.  

Como pensar a educação nesse contexto para além de reafirmá-la enquanto pertinente 

à modernidade e ao desejo de emancipação, tal qual acima delineado? Quais os espaços, quais 

os limites dessa pertinência? Lílian do Valle (2002) lembra-nos que, para Kant, dentre as 

descobertas humanas, a arte de governar os homens e a de educá-los são aquelas consideradas 

as mais difíceis de realizar. Freud, por sua vez, situa a educação entre as “atividades 

impossíveis”, juntamente com a psicanálise e a política. Pensar a educação, portanto, não é 

tarefa fácil se não se quer correr o risco de simplificá-la ou de enquadrá-la em definições 

estreitas. 

Procurando fugir desta armadilha, proponho pensar, de início, a educação enquanto 

discurso e situa-la no do que Foucault chama de sistema de interdições que este sofre na 

sociedade, qual seja o princípio da disciplina, que organiza os saberes em espaços regidos por 

normas especificas. Nesse sentido, a educação enquanto disciplina, enquanto espaço 

constitutivo do saber seria definida “... por um domínio de objetos, um conjunto de métodos, 

um corpus de proposições consideradas verdadeiras, um jogo de regras e de definições, de 

técnicas e de instrumentos”,  que articula um sistema anônimo à disposição de quem queira 

utiliza-los. Organiza o que é necessário para a construção de novos enunciados: “Para que 

haja disciplina é preciso, pois, que haja possibilidade de formular, e de formular 

indefinidamente, proposições novas.” (FOUCAULT, 1999: 30-31) 

Não se pode pensar em uma disciplina, contudo, como o somatório de tudo o que se já 

disse e que pode ser dito sobre alguma coisa. A educação, portanto, não pode ser vista como a 

expressão de tudo o que pode ser dito sobre o ato de ensinar ou de aprender. Como toda a 

disciplina, ela é constituída de erros assim como de verdades, “...erros que não são resíduos 

ou corpos estranhos mas que tem funções positivas, uma eficácia histórica, um papel muitas 

vezes indissociável daquele das verdades.” (FOUCAULT, 1999: 30-31) 

Além do mais, para que uma proposição pertença a uma disciplina, deverá pertencer a 

um plano de objetos determinado e inscrever-se em um certo horizonte teórico. Isso se torna  

verdadeiro principalmente a partir do século XIX, quando surge uma clara separação dos 

saberes, criando a noção de um saber científico por oposição àquele (des)considerado senso 
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comum e passível de, como diz Foucault, “...precipitar qualquer discurso, não digo no erro, 

mas na quimera e na divagação...” (1999:33). 

A divisão dos saberes não é uma questão absoluta e para ser aceita como verdade 

deverá estar inserida “no verdadeiro” de sua época, na medida em que cada disciplina 

distingue as proposições verdadeiras das falsas, o que é decidido, exclusivamente, no interior 

de uma prática definida. 

 
Em resumo, uma proposição deve preencher exigências complexas e pesadas para 
poder pertencer ao conjunto de uma disciplina; antes de poder ser declarada 
verdadeira ou falsa, deve encontrar-se, como diria M. Canguilhem, “no 
verdadeiro”. (Foucault, 1999:34). 
 

      Reforçando a idéia de que a disciplina é um princípio de controle da produção de 

discurso, Foucault ressalta que ela fixa limites “...pelo jogo de uma identidade que tem a 

forma de uma re-atualização permanente das regras.”( Foucault, 1999:36) No entanto, se a 

disciplina fixa limites estes são ampliados por sua constante transgressão, permitindo a re-

atualização das regras, o que permanece é o fato que pertencer a uma disciplina, ter acesso a 

ela, só é possível para aqueles que satisfaçam suas exigências, tornando-os qualificados para 

tal. Ela requer uma constante inserção em seu tempo, no verdadeiro de seu tempo, 

demarcando assim seus limites, o que se configura em um jogo complexo de saberes e 

identidades, como um pendulo  entre o papel positivo e multiplicador de uma disciplina e seu 

papel coercitivo e restritivo. Um jogo complexo de poderes que define espaços, competências, 

permissões, restrições e tensões. A educação se articula nesse espaço de tensão. 

Ao salientar o princípio de coerção do discurso, Foucault nos instiga a nos rebelarmos 

contra o poder que a disciplina tem de estabelecer limites para o exercício da atividade do 

saber que, afinal, é a atividade da vida. Sua própria experiência enquanto pensador abre uma 

infinidade de caminhos, como atenta Deleuze: 

 
A lógica de um pensamento é como um vento que nos impele, uma série de abalos. 
... É eminentemente o caso de Foucault. Seu pensamento não cessa de crescer em 
dimensões, e nenhuma das dimensões está contida na precedente. Então o que o 
força a lançar-se em tal direção, a traçar tal caminho sempre inesperado? Não há 
grande pensador que não passe por crises, elas marcam as horas de seu 
pensamento. (DELEUZE, apud HARA, 2006:273). 
 

Crises que marcam a explosão de um pensamento que se joga em penhascos a desafiar 

a imposição de limites, as verdades universais válidas e obrigatórias a todos. Nas palavras de 

Foucault (apud HARA, 2006:273): “De que valeria a obstinação do saber se ela assegurasse 
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apenas a aquisição dos conhecimentos e não, de certa maneira, e tanto quanto possível, o 

descaminho daquele que conhece?”  

Desde outra perspectiva,  Jacques Rancière em seu livro sobre o sonho operário 

(1988:12), descreve a transgressão dos trabalhadores às regras que os limitavam a um saber 

restrito “...ao exercício dos trabalhos manuais e da alma, partida e esmagada pela condição de 

operário”. Narra sonhos e pesadelos de operários franceses que, por volta de 1830, por não 

mais suportarem a dor do insuportável de suas vidas, resolvem se apropriar de um discurso 

que não lhes pertencia, pois sua posse não representava o verdadeiro da sociedade em que 

viviam. Apossam-se, poderia assim dizer da educação disciplina até então restrita aos 

burgueses, na noite não dormida, no descanso não cumprido e se transformam em outras 

pessoas, mostrando que deveriam ser tratados como seres a quem seriam devidas várias vidas, 

ou seja, a “...dupla e irremediável exclusão de viver como operários e falar como burgueses.” 

(RANCIÈRE, 1988:11) A leitura coletiva de textos considerados clássicos da literatura sua 

contemporânea, escrever cartas e diários relatando suas experiências, fora do espaço do 

trabalho, lhes dão acesso à palavra escrita e com ela a uma fala que os coloca como iguais 

àqueles de quem, por definição, deveriam ser diferentes. Dessa forma, os que habitam o 

mundo do trabalho se tornam habilitados a partilhar do sensível que dá forma à comunidade, 

até então restrita ao mundo burguês. 

 Em entrevista realizada para a Revista Trópico (2008), Rancière nos fala do fio condutor de 
suas reflexões: 
 

A constante do meu trabalho é romper com a separação das disciplinas e a 
hierarquia dos gêneros a fim de colocar em evidência a partilha do sensível, a 
maneira como a filosofia e ou a literatura, a estética ou a história, constituem seus 
discursos. 
 

Nesse sentido, a palavra escrita permite a ruptura com a separação das disciplinas, 

enquanto exercício da política e da atividade democrática, na medida em que traça uma re-

divisão da posição dos corpos e o poder da palavra soberana, “...porque opera uma re-divisão 

entre a ordem do discurso e das [suas] condições”. (RANCIÈRE, 1995:8) A escrita permite, 

pois, que haja separação entre o enunciado e a voz que o enuncia, embaralhando a relação 

ordenada entre o fazer, o ver e o dizer. A essa perturbação teórica provocada pela escrita 

Rancière dá o nome político de democracia, não enquanto modo particular de governo, mas 

enquanto atitude política. A tensão habita a literatura, enquanto escrita por excelência, na 

medida em que expressa o “...confronto entre, de um lado, o ato singular de escrever e a 

palavra livre do jogo mimético com, de outro lado, as múltiplas formas do grande mito da 
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“verdadeira” escrita”.(RANCIERE, 1995:14) 

Na idade moderna, com a explosão da palavra escrita e a possibilidade de sua ampla 

circulação, a compreensão da escrita se delineia como inscrição mutável daquilo que a 

comunidade tem em comum. Nesse sentido, Rancière afirma que a moderna literatura – 

escritura – é uma noção que não tem mais que 200 anos, tendo nascido juntamente com as 

revoluções democráticas da América e da França. Até então, pertencia à prática do erudito, 

daqueles com o poder de fazer acontecer apenas pela palavra, expressava e definia o universo 

das pessoas nobres por oposição à vida repetitiva das pessoas comuns. A escrita moderna 

implode essa apreensão e leva à desarticulação desse sistema, pois deixa de haver 

correspondência entre a dignidade dos personagens e a qualidade de expressão: toda vida 

passa a ser digna de ser (des)escrita na medida em que a palavra fala a qualquer um, sem 

controle de seu trajeto nem seleção de seu destinatário. Dessa forma se reforça 

“...contribuição da literatura a uma democracia que é a da circulação e da apropriação 

aleatória das formas de vida e de experiência vivida , das maneira de falar, de sentir e de 

desejar”. (RANCIÈRE, 2008) As atividades literárias noturnas do sonho operário, as 

“autobiografias de filhos do povo”, são forte expressão dessa contribuição que a literatura - a 

escrita – traz em si, confirmando sua condição política. 

A desordem democrática que a escrita instiga, causa mal estar ao saber instituído e 

provoca reação objetivando a restauração da hierarquia dissolvida e devolver as palavras ao 

seu devido lugar, que marca o projeto da formulação da ciência social.  

 
Só o princípio do método científico certo compreende uma guerra mais fundamental da 
escrita. O mal que a jovem ciência quer remediar é a divisão do corpo comunitário pela 
desordem da escrita: a desordem das palavras sem referentes e dos enunciados 
mudos/falantes que instituíram o palco revolucionário. À sociedade e ao regime da escrita 
democrática, ela opõe a ciência que, armada com palavras exatas, deve fornecer à 
comunidade um novo corpo de crenças coletivas. (RANCIÈRE, 1995:17) 

 

Na fronteira estabelecida pela ciência, se dá a apropriação disciplinar do discurso que 

estabelece limites, hierarquias, marca fronteiras e seu acesso é permitido somente àqueles 

iniciados em seus signos. A introdução daqueles não “destinados a pensar” no mundo da 

escrita leva à ampla abertura de horizontes, de saberes e de atitudes. O saber faz pensar e 

pensar faz questionar, duvidar, potencializa a curiosidade. Há, portanto, perigo iminente no 

acesso à escrita, o que a confirma como “coisa política”, não por ser instrumento de poder, o 

que também é, mas “...porque seu gesto pertence à constituição estética da comunidade e se 

presta, acima de tudo, a alegorizar essa constituição”. (RANCIÈRE,1995)  

A separação dos saberes entre aqueles definidos como científicos e o chamado senso 
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comum, o século XIX representa, como salienta José Ternes (2006), uma reestruturação da 

cultura ocidental, uma mudança da estrutura própria do pensamento ocidental. A modernidade 

confere ao pensamento o estatuto de trabalho ao criar exigências especiais para o seu 

exercício, que agora se manifesta como pensamento científico. São exigidas condições 

especiais para a atividade do pensamento, para a construção do conhecimento que, como diz 

Foucault, se distancia de uma objetividade científica no sentido em que ele é perpassado de 

subjetividade, pois se constitui enquanto conhecimento construído na e com a história. O 

pensamento é sujeito do conhecimento “...que se constitui no interior mesmo da história, e 

que é a cada instante fundado e refundado pela história”. (Foucault, apud TERNES, 

2006:100) 

O conhecimento nasce da tensão, da luta, da guerra; o saber se faz contra obstáculos, 

não só aqueles exteriores mas, e talvez principalmente, os internos ao próprio saber, entre o 

proibido e o autorizado 

A subjetividade confirma a separação entre aqueles que são autorizados a penetrar 

nesse mundo codificado do saber científico e aqueles que, pertencendo ao mundo do trabalho, 

as massas populares, recebem fragmentos dessa codificação que hierarquiza a construção do 

saber. 

 
Pois se é a palavra dos apóstolos “burgueses” que provoca ou aprofunda essa 
fratura no curso diário dos trabalhos, pelo qual os proletários são arrastados à 
espiral de uma outra vida, o problema começa quando os pregadores querem fazer 
dessa espiral a linha reta que leva às manhãs do Trabalho novo, querem fixar seus 
fieis à boa identidade de soldados do grande exercito militante do trabalhador do 
futuro. Na felicidade de ouvir a palavra de amor, os operários saint-simonianos não 
perderão um pouco mais dessa identidade de trabalhadores fortes que o apostolado 
da indústria nova requer? E, inversamente, os proletários icarianos acaso poderão 
encontra-la de outra forma que não seja em detrimento da educação paternal de seu 
líder? (RANCIÈRE 1988:12,13)  

 

No momento em que há, de um lado, aqueles habilitados a pensar e, como 

consequência, habilitados a produzir o conhecimento, ou pelo menos aquele conhecimento 

chancelado pela ciência e, do outro lado, aqueles não autorizados a pensar, é atribuída à 

educação a função disciplinar de fazer a repartição, a distribuição do saber socialmente 

produzido, que nasce marcado pela desigualdade. Dessa função nasce a escola pública 

moderna confirmando a crença de que não há limites para a ação educativa. 

Por traz da crença nas amplas possibilidades da ação educativa está a fé inabalável na 

razão humana “...que é universal e capaz de promover a justiça e a igualdade: ao menos é 

nisso que se acredita firmemente...” (VALLE, 2002:284). Até então, tradições e costumes 
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obscurantistas impediam que a razão se desenvolvesse livre e igualitariamente entre os seres 

humanos. A partir da Revolução Francesa a educação escolar tem a tarefa de formar o 

cidadão, imbuído dos ideais de liberdade e igualdade, paradigma da nova sociedade. 

Igualdade tal qual expressa na Declaração dos Direitos do Cidadão que define que todos são 

iguais perante a lei; liberdade que passa a ser aquela arbitrada pelo Estado liberal. 

A educação é, ela também, atividade política, no sentido que Castoriadis da à política: 

“...o objeto da verdadeira política é transformar as instituições, mas transforma-las de forma 

que essas instituições eduquem os indivíduos em direção à autonomia.” (2004:285):  No 

entanto, como não existem sociedades autônomas no sentido que a heteronomia é parte 

constitutiva destas, tampouco existem circunstâncias objetivas que tornariam possível a 

formação de educadores e educandos livres e emancipados, pois eles são formados no espírito 

da sociedade existente.  Está assim evidenciado um paradoxo: 

 
Eis um dos aspectos desse paradoxo: a autonomia é a capacidade de colocar em 
questão a instituição dada da sociedade – e é essa instituição que, por intermédio 
sobretudo da educação, deve torna-los capazes de coloca-los em questão” 
(CASTORIADIS, 2004:286) 

 

A filosofia moderna e contemporânea “esquece” a educação como preocupação 

central, da maneira que foi pensada pelos grandes filósofos desde Aristóteles e Platão.  Por 

outro lado, com a modernidade, após a Revolução Francesa, a filosofia política passa a falar 

de indivíduos livres, como se estes pudessem ter surgido como que por um passe de mágica; 

são construídos enquanto discurso que relega a um segundo plano a realidade sócio-histórica. 

As amplas possibilidades propostas pela ação educativa, a partir deste momento, se 

distanciam infinitamente da educação grega – paideia – que desempenhava o importante 

papel de instigar a curiosidade, estimular a reflexão, desenvolver a autonomia do pensamento, 

na direção do cuidado de si  e do conhecimento de si.   

 

A autonomia acima referida é informada, dentre outras coisas por questões 
culturais que devem sempre estar presentes em um processo educacional. 
Impossível se dar conta da educação se não estivermos sempre atentos para as 
questões que formam e informam não só o educador como também, e talvez 
principalmente o educando enquanto indivíduo sócio-histórico. (DE BONI & 
MUELLER, 2002:221) 
 

 O individuo nasce radicalmente livre, no sentido que é “vazio” de informações; é livre 

para construir sua vida, o que faz instigado pela curiosidade, pelo prazer de aprender. Essa 

liberdade é cerceada na aquisição da disciplina da vida em sociedade: a interdição, o ato de 
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proibir, acompanha o crescimento do indivíduo. A curiosidade e o prazer de aprender não 

encontram mais razão de ser. Bakunin desenvolve essa questão quando afirma que a liberdade 

com a qual nascemos é cerceada pelo mundo que nos cerca, culminando com a escola que 

dirige nosso aprendizado impondo limites, ditando regras, determinando o que e como 

devemos aprender. À ela – à escola – são dadas qualificações que se sucedem informadas 

pelas questões do mundo na qual existem: escola para construir a nação (séc. XIX e XX);  

escola cidadã;  escola para a democracia, etc. Essa inserção social e no seu tempo é necessária 

e bom vinda. No entanto fica no ar uma pergunta: qual o espaço de uma escola que exista 

simplesmente para fazer florescer indivíduos curiosos, com fome e prazer em aprender, 

desejosos de caminhar na direção da construção da autonomia e, portanto, da construção da 

liberdade?  
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As políticas de conservação do meio ambiente da usina hidrelétrica Itaipu Binacional no 
período de sua construção. 

 
Beatriz Ramalho Ziober* 

 

Resumo: Este trabalho procura abordar o processo de construção da Usina Itaipu Binacional 
frente ao contexto das questões ambientais. Mais precisamente, os procedimentos adotados 
durante a construção da usina para a salvaguarda do patrimônio natural ali contido, expresso 
na biodiversidade da região. Para tanto, considero necessário situar o surgimento da questão 
ambiental e articular essa questão com a construção da hidrelétrica, num cenário marcado 
pelo governo militar. Desenvolvimento e impacto ambiental são as questões privilegiadas 
nessa discussão.  
 
Palavras-chave: meio ambiente, Itaipu Binacional, desenvolvimento.  
 

Abstract: This work researches the building’s process of the factory Itaipu Binacional to 
stand up the context of environments questions. Beyond, the procedures done while the 
building of the factory to protect the natural heritage include there, showed on a regional 
biodiversity. Therefore, it is important find the beginning of environment question and argues 
this question with the hydroelectric building on an age scared by government army. 
Development and environment impact are the privileged questions in this work 
 
Key-words: environment, Itaipu Binacional, development. 
 

 

Introdução 

 Este texto trata de uma pesquisa em andamento que tem como objetivo principal 

analisar as políticas de conservação do meio ambiente efetuadas pela Itaipu Binacional no 

período de sua construção. Para isso, é necessário perceber o estado da discussão sobre o meio 

ambiente na conjuntura da construção da hidrelétrica, bem como a conjuntura nacional, 

inserida no contexto desenvolvimentista do governo militar no Brasil. 

 A construção dessa hidrelétrica começou a ser realizada no ano de 1974, com o 

objetivo da utilização máxima de energia elétrica que o rio Paraná pudesse proporcionar, 

incluindo o aproveitamento de seus afluentes Tietê e Paranapanema. O projeto hidrelétrico 

pretendia atender, devido à localização fronteiriça, os centros consumidores do Sudeste e Sul 

do Brasil e todo o Paraguai. Pelas condições abundantes do rio Paraná o projeto almejava 

produzir 75 bilhões de KW/ano. Para a realização dessa grande obra seria necessário desviar o 

rio para a construção da barragem e, nesse sentido, seria utilizado muito ferro e concreto até a 

obra estivesse concluída. (RIBEIRO, 2002) (MAZZAROLLO, 2003).  

                                                 
*  Mestranda do Programa de Pós-graduação em História da Universidade Estadual de Maringá. 
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A edificação de uma obra dessa proporção, a partir da modificação de uma região 

dotada de grande biodiversidade, acarretou um impacto ambiental muito grande, como a 

inundação de uma grande quantidade de floresta, a perda de inúmeras espécies animais, o 

deslocamento da população local, entre outros impactos. (MAZZAROLLO, 2003). É 

interessante perceber, ao ler os planos de conservação do meio ambiente, que a Itaipu dizia-se 

consciente dos impactos que a obra causava já nos primeiros anos de sua construção. 

As políticas de conservação do meio ambiente formuladas pela usina hidrelétrica 

Itaipu Binacional foram iniciadas a partir do ano de 1975, um ano depois do início de sua 

construção. Este projeto foi denominado de Plano Básico de Conservação do Meio Ambiente 

e deu margem para a formulação de outros projetos que visavam a conservação dos animais e 

da vegetação que havia no local. Nos anos posteriores foram realizados Seminários da Itaipu 

Binacional sobre o Meio Ambiente, mais especificamente nos anos de 1979 e 1987. 

(MAZZAROLLO, 2003) 

 Estes planos para a proteção da fauna e da flora da região são marcas de um período 

caracterizado pelo surgimento das preocupações com o meio ambiente em âmbito 

internacional, devido à percepção de que as ações humanas causavam desgastes na Natureza. 

Por outro lado, a política interna do Brasil, no período, foi marcada pela busca do 

desenvolvimento econômico, presente na proposta dos presidentes militares da época. A 

construção da Itaipu é um entendimento dessa idéia de progresso. 

Diante disso, busco analisar a idéia de conservação da natureza proposta pela Itaipu, 

inserida num momento que é marcado tanto pela percepção de que o desenvolvimento 

causava a devastação do meio ambiente, quanto pela idéia desenvolvimentista no Brasil. 

 

1. O surgimento das preocupações ambientais 

 As formas como os homens agem em sociedade já são por si só causadoras de 

impactos. No entanto, nem sempre o homem viu a sua relação com a natureza dessa forma. 

Por muitos anos as intervenções provocadas pelos homens no meio ambiente foram vistas 

como um processo para melhorar as formas de vida na Terra. Isso tudo porque o ser humano 

era visto como superior comparado aos outros seres, capaz de construir suas cidades, objetos 

religiosos, de se comunicar, de pensar. A partir do desenvolvimento da ciência (século XVII, 

XVIII), todas essas crenças de superioridade passaram a ser comprovadas pelas leis da física e 

da matemática. René Descartes já percebia uma semelhança entre as máquinas feitas pelos 

homens e os corpos da natureza; Francis Bacon acreditava que o mundo havia sido criado 

para o homem, e não o homem para o mundo.  Por meio das pesquisas científicas os homens 
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acreditavam que dominariam a Natureza e não se viam como pertencentes a esta, eles eram 

superiores e por este motivo consideravam como a parte dela. O crescente desenvolvimento 

científico do século XVIII foi essencial para o surgimento da idéia de progresso. As idéias de 

progresso sem limites faziam com que os homens pensassem estar sob o comando das forças 

da Natureza. Acreditavam que possuíam domínio total desta. (LENOBLE, 1969) (PONTING, 

1995) 

 Essa idéia provocou graves desgastes ambientais na Terra, acarretando inúmeros 

desastres no meio ambiente, que foram percebidos a partir dos anos de 1960 e 1970. Em um 

primeiro momento os homens perceberam que os gases soltos pelas indústrias causavam 

problemas respiratórios em pessoas que moravam próximas a estas áreas, foram feitas análises 

e foi comprovado que estas fumaças realmente traziam malefícios à saúde. Nos anos 

posteriores, a partir de estudos mais aprofundados, descobriu-se que a camada de ozônio, 

protetora dos raios solares, era destruída. Além disso outros desastres ambientais ocorreram, 

como exemplo é possível citar a explosão da usina nuclear em Chernobyl, no ano de 1986, na 

antiga URSS, que trouxe inúmeros danos à saúde da população e ao meio ambiente. 

Discussões de problemas como as chuvas-ácidas, a desertificação e o aquecimento do planeta 

começaram a aparecer por meio de inúmeros acordos internacionais que procuravam 

solucionar esses problemas (RIBEIRO, 2001). 

O que é possível perceber é que os homens não possuíam esse conhecimento tão 

grande sobre a Natureza como imaginavam possuir. Para esclarecer melhor essa questão é 

importante observar o que: 

 

A crise ambiental é a crise do nosso tempo. O risco ecológico questiona o 
conhecimento do mundo. Esta crise se apresenta a nós como um limite que re-
significa e re-orienta o curso da história: limite do crescimento econômico e 
populacional; limite dos desequilíbrios ecológicos e das capacidades de sustentação 
da vida; limite da pobreza e da desigualdade social. Mas também crise do 
pensamento ocidental: da “determinação metafísica” que, ao pensar o ser como 
ente abriu a via da racionalidade científica e instrumental que produziu a 
modernidade como uma ordem coisificada e fragmentada, como formas de domínio 
e controle sobre o mundo. Por isso a crise ambiental é sobretudo um problema de 
conhecimento, o que leva a repensar o ser do mundo complexo (...) (LEFF, 2003: 
15- 16) 
 

 Surge, portanto, uma nova racionalidade sobre o mundo que substitui a racionalidade 

científica. Essa passa a ser denominada conforme Enrique Leff, como racionalidade 

ambiental, na qual o homem passou a pensar nas consequências que suas ações causavam no 

meio ambiente. Racionalidade que permite um repensar nas formas de como organizar o 

mundo. Para este autor, o que faltou para os homens foi a compreensão de que o mundo é 
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complexo, pois “a ciência simplificadora, ao desconhecer a complexidade do real, construiu 

uma economia mecanicista e uma racionalidade tecnológica que negaram os potenciais da 

natureza” ( LEFF, 2003: 39), esta crise ambiental pode ser descrita como o “desconhecimento 

do conhecimento”. 

 Esta crise é difícil e complexa de ser resolvida, pois ela é fruto do modelo econômico 

capitalista em que vivemos, que impulsionou o desenvolvimento, defendeu a técnica e 

acreditou que o aprimoramento técnico levaria necessariamente a um mundo melhor. Com 

isso empregou meios que acarretaram a contaminação da terra, do ar, da água e 

comprometeram o futuro da espécie humana no planeta.  

A confiança no desenvolvimento tecnológico marcou gerações e gerações e tornou-se 

um modelo dominante de entendimento de mundo. Para que esse pensamento se modifique 

faz-se necessário uma reestruturação do modo de pensar e no comportamento dos seres 

humanos. É necessário pensar a terra como um bem comum e não buscando necessidades 

individuais, proporcionadas pela economia em que vivemos. Portanto, as atitudes tomadas a 

favor do meio ambiente podem ser pensadas como um apelo da população para uma nova 

organização e nova fundação de ordem política (LEIS, 1995). 

Surgiram então, em meados do século XX, diversas correstes ambientalistas que 

tinham como objetivo perceber o homem em seu ambiente, não como um ser superior e 

dominante, mas no sentido de que todos os seres da terra são interligados e importantes. Estas 

correntes foram amparadas pelas ideias do movimento romântico de fins do século XVIII e 

início do XIX que, expresso na literatura, música, pintura e artes dramáticas, significou uma 

reação contra as mudanças sociais que acompanhavam o capitalismo industrial em expansão 

no século XVIII. Os românticos censuravam a industrialização e exaltavam as paisagens 

naturais ainda não sofridas com a ação humana. Algumas das ideias desse movimento 

romântico influenciaram e foram utilizadas nos movimentos ambientalistas do século XX 

(PEPPER, 1996). 

 A partir dessa nova racionalidade é que é possível entender as atitudes internacionais 

tomadas para tentar regular a destruição que os homens causavam na Terra. Os problemas 

ambientais devem ser entendidos como problemas que não atingem apenas os locais onde 

ocorrerem, esses tipos de problemas não possuem fronteiras. A poluição causada peles 

indústrias, a partir a emissão de gases tóxicos na atmosfera ou dos detritos jogados nos rios, 

ocorridos em determinada região, não atingem somente esses locais em que ocorreram, elas 

ultrapassam fronteiras e atingem os mais variados locais. É nesse sentido que foi necessário 

criar alternativas que envolvessem diversos países da terra, e assim surgiu a Ordem Ambiental 
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Internacional para discutir e solucionar os problemas relativos ao meio ambiente (RIBEIRO, 

2001).  

 Os primeiros tratados ambientais internacionais datam dos primeiros anos do século 

XX, e tinham como temas principais a preocupação da saúde da população que sofria doenças 

respiratórias causadas pela poluição da industrialização; e a necessidade de evitarem o 

extermínio de animais, em locais como na África, onde a caça de animais era constante. Essas 

primeiras iniciativas de barrarem algumas ações humanas que eram prejudiciais ao ambiente 

não obtiveram muito sucesso e relevância internacional. Após a criação da ONU, no fim da 

Segunda Guerra Mundial, algumas iniciativas foram tomadas em relação à Natureza, como a 

Conferência da Biosfera1, a Conferência de Ramsar2, entre outras, e que ainda não puderam 

dar visibilidade dos problemas ambientais, mas foram à base para a conferência de 

Estocolmo. Essa repercussão maior sobre os problemas ambientais só pode ser percebida após 

a realização desta última conferência, no ano de 1972. (RIBEIRO, 2001)  

 Esta conferência, que ocorreu em Estocolmo, na Suécia, foi denominada de 

Conferência Sobre o Meio Ambiente Humano, e foi divulgado neste local o relatório do Clube 

de Roma3.  Os assuntos mais discutidos na conferência de Estocolmo foram a poluição 

atmosférica, a poluição da água e dos solos, tipos estes de poluições causadas pela 

industrialização. Procuraram elaborar estratégias para conter as poluições. Além desse 

assunto, foram discutidas ainda as consequências que o crescimento demográfico exerceria 

sobre os recursos da Terra4. As duas principais teses que foram discutidas nessa conferência 

foram a do crescimento zero e a desenvolvimentista. Na primeira estavam posicionados 

aqueles que desejavam barrar o crescimento econômico e industrial; na segunda estavam os 

que reivindicavam o crescimento trazido pela indústria. Nesta última, podemos enquadrar os 

países de periferia, como o Brasil. (RIBEIRO, 2001) 

O posicionamento do Brasil pode ser melhor entendido a partir de Ribeiro: 

 

                                                 
1  Ocorreu em Paris, no ano de 1968, com o intuito da conservação racional dos recursos naturais, sendo 

discutidos os impactos causados pelos homens na biosfera. 
2  Ocorreu em Ramsar, no Irã, no ano de 1971, sendo uma convenção sobre as Zonas Úmidas de Importância 

Internacional, tendo como objetivo principal proteger os ambientes onde viviam os pássaros dependentes 
desses locais. 

3  Conhecido também como Relatório Meadows, formulado por um grupo de pesquisadores liderados por 
Dennis L. Meadows, que publicou “Os Limites do crescimento”.  Por meio desse documento os cientistas do 
grupo afirmaram que o estancamento do crescimento da população e do capital industrial eram medidas 
necessárias para que se preservasse a vida dos homens na Terra. 

4  O Clube de Roma, acima citado, foi o maior divulgador das idéias de Malthus, acreditando ser necessário 
conter o crescimento da população, pois se este fosse maior que a produção de alimentos, ocorreria luta por 
estes alimentos. Daí surgiram inúmeras políticas de controles demográficos em países como Brasil, Índia e 
México. 
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Os países da periferia insurgiram-se contra esse argumento, pedindo 
desenvolvimento, ainda que com ele viesse a poluição. Uma frase do representante 
do Brasil na ocasião é paradigmática deste projeto: “Venham (as indústrias) para o 
Brasil. Nós ainda não temos poluição” (RIBEIRO, 2001: 80). 

 

 O posicionamento que saiu vencedor nesta conferência foi o desenvolvimentista. 

 Nos anos seguintes foram criados órgãos para cuidar dos problemas ambientais, como 

o PNUMA (Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente), e os eventos para 

discutirem esses assuntos colocados como problemas internacionais continuaram a ocorrer. 

Nessas reuniões foram discutidas alternativas para o meio ambiente, surgiu assim o conceito 

de desenvolvimento sustentável. Este conceito foi um amadurecimento das primeiras 

alternativas de desenvolvimento que se diziam preocupadas com o meio ambiente, o 

ecodesenvolvimento, que tinha como um de seus fundadores Maurice Strong5 e Ignacy 

Sachs6.  

 O conceito de desenvolvimento sustentável foi um aprofundamento dessas alternativas 

de desenvolvimento que surgiam. Seu relatório foi divulgado no ano de 1987, liderado pela 

primeira ministra da Noruega, Gro Harlem Brundtland, e que por esse motivo o relatório 

“Nosso Futuro Comum” é conhecido também como relatório de Brundtland. O que vale 

observar dessa nova alternativa de desenvolvimento é ela busca equilibrar o desenvolvimento 

econômico com o meio ambiente, para utilizar-se dos recursos renováveis e causar menos 

impactos na natureza, preocupando com as gerações futuras, para que estas possam 

desenvolver-se assim como desenvolvem as gerações atuais.  

 Esses inúmeros eventos internacionais que surgiram a partir de meados do século XX 

sobre o meio ambiente, bem como as inúmeras correntes ambientalistas, mostram as 

preocupações com o meio ambiente em formação. Os projetos da hidrelétrica Itaipu 

Binacional para conservar o ambiente local, que se enquadram nesse período de preocupações 

com o meio ambiente, via necessário o surgimento de políticas que se enquadrassem na ordem 

ambiental internacional. No entanto, não se pode esquecer que o Brasil vivia um período 

desenvolvimentista no qual afirmavam que eram necessárias indústrias de grande porte e 

obras da proporção da Itaipu para o progresso do país. É isso que será discutido a seguir. 

 

 

 
                                                 
5  Secretário das conferências de Estocolmo-72 e da Rio-92. 
6  Economista e sociólogo polonês que ajudou a formular o conceito de ecodesenvolvimento nos anos de 1970. 

Trabalhou na organização da Primeira Conferência de Meio Ambiente e Desenvolvimento da ONU, a 
Estocolmo-1972, realizada na Suécia,e na Cúpula da Terra,ou a Rio 1992. 
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2. Na busca do desenvolvimento, o início das obras da Itaipu Binacional. 

O período entre os acordos e construção da Itaipu foi marcado por uma forte idéia de 

progresso. Isso porque era esse o entendimento do governo militar à frente do país na ocasião. 

A política voltada para a maximização e aceleração do crescimento econômico foi marca do 

governo militar, principalmente na presidência dos generais Costa e Silva e Médici. O período 

do chamado “milagre econômico” brasileiro foi um período no qual se estimulava a entrada de 

capitais estrangeiros, proliferam os investimentos privados, em que o papel do Estado como 

interventor foi ampliado, patrocinando grandes obras de infra-estrutura, e os investimentos 

concentraram-se principalmente nas áreas de telecomunicações, energia e siderurgia. Esses 

empreendimentos permitiram ao Brasil grande expansão econômica em um curto período de 

tempo. A euforia na idéia de desenvolvimento e elevação do país à categoria de nação moderna 

foi o que levou os militares a realizarem grandes obras. (COUTO, 1999) 

 No ano de 1973 ocorreu uma alta no preço do petróleo estrangeiro. As indústrias 

brasileiras eram extremamente dependentes desse petróleo e corria-se o risco de não mais poder 

manter o “milagre” na ativa. A resposta dos governantes à crise do petróleo foi lançar mega 

projetos como a construção de usinas nucleares, os programas de conversão da cana-de-açúcar 

em combustível e a expansão no sistema hidrelétrico. Para a realização desses projetos e para 

suprir a crise foram obtidos empréstimos dos bancos estrangeiros. (DEAN, 2003) 

 As pesquisas efetuadas no Rio Paraná sobre a verificação do potencial elétrico para a 

construção da hidrelétrica Itaipu Binacional ocorreram por parte dos países envolvidos, Brasil e 

Paraguai, desde meados dos anos 1960. Em 1966 foi assinada uma declaração, a denominada 

“Ata do Iguaçu”, na qual os governos dos dois países se dispunham a fazer um estudo sobre o 

potencial do rio. Em 1970 foi firmado um Convênio de Cooperação entre as Centrais Elétricas 

Brasileiras S/A – ELETROBRAS, do Brasil, e a Administración Nacional de Eletricidad – 

ANDE, do Paraguai. Essas empresas realizaram estudos mais bem detalhados para definir 

melhor o plano de aproveitamento da área. Em 1973 foi firmado o tratado entre Brasil e 

Paraguai7, a edificação da obra começou a ser realizada no ano de 1974. Foram selecionadas as 

principais construtoras brasileiras e paraguaias para a execução da obra8. (MAZZAROLLO, 

2003). 

                                                 
7  A assinatura do tratado ocorreu em Brasília, no dia 26 de abril de 1973, sendo que este criou a entidade 

binacional denominada Itaipu. Ficou estabelecido neste tratado o princípio da divisão eqüitativa de energia a 
ser produzida, reservando a cada país o direito de aquisição de energia não utilizada pelo outro país. 

8  As cinco firmas brasileiras selecionadas formaram a UNICON – União de Construtoras Ltda., e as firmas 
paraguaias formaram a CONEMPA – Consorcio de Empresas Constructoras Paraguayas S.R.L. 
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Dentre os projetos existentes para a construção da hidrelétrica9, o escolhido, permitia a 

máxima exploração do potencial energético disponível. É importante perceber que se tivesse 

deixado para os anos posteriores a elaboração do projeto, provavelmente uma obra dessa 

proporção não seria aprovada (MAZZAROLLO, 2003). Para entender a grandiosidade desta 

obra é preciso notar que: 

 

Para a instalação do canteiro de obras, a formação do reservatório de água (com 
capacidade para 29 milhões de metros cúbicos) e para a faixa de segurança, 
passaram ao domínio da Itaipu Binacional 1.800 quilômetros quadrados de terras 
(1.000 do Brasil e 800 no Paraguai). Desse total, a água cobre 835 quilômetros 
quadrados no Brasil e 625 no Paraguai. O Lago da Itaipu equivale a três Baías de 
Guanabara. Foram desapropriadas 8.272 propriedades de solo rural e urbano no 
Brasil e cerca de 1.200 no Paraguai. Na margem brasileira foram removidas cerca 
de 40.000 pessoas e na margem paraguaia, cerca de 20.000. (MAZZAROLLO, 
2003: 26) 

 

 Percebida a grandiosidade da obra, os dirigentes da construção de Itaipu diziam-se 

preocupados com a conservação do ambiente da região. Para isso, desenvolveram no ano de 

1975, o Plano Básico de Conservação do Meio Ambiente, com o intuito de “atenuar algumas 

conseqüências negativas do empreendimento, enfatizar e aperfeiçoar, gradativamente, os 

benefícios e outros aproveitamentos que o reservatório trará à vasta região” (MAZZAROLLO, 

2003:180).  

Nesse plano de conservação ambiental já se propunha a criação de um museu com o 

intuito de se obter um acervo das pesquisas realizadas pela Itaipu de antes, durante e após a 

formação do lago. No ano de 1987 foi criado o Ecomuseu para realizar pesquisas e conservar 

elementos naturais e culturais representativos da região. Nesse plano os dirigentes da Itaipu 

também pretendiam criar zoológicos, realizarem estudo dos peixes, da água, do clima, da 

vegetação da região, levantamentos sobre o solo e sobre os aspectos arqueológicos e históricos. 

Por meio desse plano foram realizadas atividades de coleta, identificação e salvaguarda dos 

elementos que eram considerados importantes de serem conservados. 

 Foram feitos levantamentos dos animais e da vegetação existente na região, e 

identificaram-se 623 espécies botânicas, 70 espécies de mamíferos, 252 espécies de aves, cerca 

de 1.600 espécies de insetos e 23 espécies de répteis. Durante essas coletas foram descobertos 

ainda 210 sítios arqueológicos na margem brasileira. A idéia era de que grande parte desses 

animais fossem resgatados antes da formação de seu reservatório. 

                                                 
9  Um outro projeto existente, planejado por Octávio Marcondes Ferraz, diretor da Eletrobrás no ano de 1964, 

possuía um plano de construção menor do que o aprovado. Neste plano a Itaipu seria pertenceria apenas ao 
Brasil.  
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 Planos com o intuito de realizarem educação ambiental na população e nos 

trabalhadores da Itaipu, além de uma ampla gama de projetos que visavam atenuar os efeitos 

provocados pela construção da hidrelétrica foram discutidos no Plano Básico de Conservação 

do Meio Ambiente. Algumas realizações desses projetos são vistas no Primeiro Seminário da 

Itaipu Binacional do ano de 1979, e no Segundo Seminário do ano de 1987, como a criação do 

Ecomuseu, parques para a conservação da vegetação restante, zoológicos e outros inúmeros 

projetos que pretendiam mostrar o seu engajamento mediante a proteção do ambiente da região. 

 O Projeto para a construção da Itaipu Binacional permitiu a submersão das Sete Quedas. 

Junto com as quedas desapareceu parte dos municípios de Foz do Iguaçu, Guaíra, São Miguel 

do Iguaçu, Medianeira, Matelândia, Marechal Cândido Rondon, Santa Helena, Terra Rocha. 

 As quedas de Guaíra faziam parte do Parque Nacional das Sete Quedas, e na época da 

construção da hidrelétrica esta era subordinada ao Serviço Florestal do Ministério da 

Agricultura. Este parque foi extinto em julho de 1981, pelo presidente Figueiredo, para a 

formação do lago da Itaipu. Sob a forte idéia de progresso e crescimento do país, uma parte do 

leito natural do Rio Paraná foi desviada e formou-se um reservatório de aproximadamente 200 

quilômetros quadrados. Em 1982 formou-se o lago da até então maior hidrelétrica do mundo, 

que durou apenas quatorze dias para ficar completamente submerso. 

 No entanto, nem toda a população da região estava a favor da construção da Itaipu. É 

interessante notar o que a perda das Sete Quedas significou para a memória da população local, 

pois a modificação da paisagem alterou profundamente a forma de vida dos respectivos 

moradores. Para a população local, assistir o alagamento do território possuía um significado 

diferente do que para os interessados na construção da Itaipu - que pensavam, em primeiro 

lugar, no desenvolvimento da nação. A destruição das Sete Quedas significava a perda de uma 

paisagem que fazia parte dessa população há anos, e que agora só permaneceria na memória 

dos que ali viveram. (SANTOS, 2006) 

É importante perceber que a força do homem destruiu e modificou em poucos anos o 

que a Natureza levou milhares de anos para formar. As manifestações que desejavam conservar 

este local não possuíam força suficiente para barrar a construção desta obra. (SANTOS, 2006) 

(RIBEIRO, 2002). 

 

Conclusões parciais 

 A partir dos estudos efetuados até este momento percebo que, mesmo existindo planos 

para conter e atenuar os danos houve uma grande perda da biodiversidade local, legitimada pela 

ideia de progresso e desenvolvimento do país. Como se vê, os militares buscavam o 
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desenvolvimento do país a qualquer custo. Era necessária a realização de grandes obras para 

que o país se transformasse em uma nação moderna, e a edificação da Itaipu estava inserida 

nestas obras.  

 Os discursos oficiais buscaram construir uma imagem da Itaipu que ainda hoje está 

muito presente: uma imagem de modernidade, progresso e grandiosidade. Por mais que nos 

anos em que a Itaipu foi construída já se falasse em impactos ambientais - pois muitos dos 

eventos ambientalistas que discutiam desenvolvimento e conservação do meio ambiente 

aconteciam nesse período - o desenvolvimento e o crescimento econômico dominavam o 

discurso e as práticas dos governantes do Brasil. Nesse sentido, o alagamento de vasta região 

foi defendido pelos militares, por mais que houvesse resistência dos moradores locais e de 

grupos ambientalistas. 

A gigantesca obra inundou uma grande quantidade de floresta e houve a perda da 

biodiversidade local, afetando o habitat dos seres que ali viviam. É possível perceber, através 

dessa pequena discussão sobre o assunto, que os impactos causados pela construção da Itaipu 

não foram pequenos. Afetaram tanto a vida das pessoas que moravam na região, como a dos 

outros seres que dependiam daquele habitat para sobreviverem (DEAN, 1996). A Itaipu foi 

construída por meio das idéias de desenvolvimento econômico e progresso, mas dizia-se estar 

ciente dos problemas causados por essa construção. Este foi o período em que os problemas 

ambientais começaram a ser conhecidos internacionalmente, mas no Brasil estas idéias ainda 

não tinham força suficiente para barrarem a construção da obra. Mesmo assim foram 

elaborados planos para tentar reduzir os impactos causados. Questões como essas merecem 

uma discussão mais aprofundada. Penso que isso justifica o projeto que estou a realizar.  
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AMBIGÜIDADE ÉTICA E DUPLICIDADE NARRATIVA EM 
MACHADO DE ASSIS 

 

Marcos Rogério Cordeiro* 

RESUMO: Estudo sobre o romance Memórias póstumas de Brás Cubas com interesse em 
investigar como a trama narrativa internaliza problemas éticos e sociais. Machado de Assis 
usa elementos retóricos e poéticos para persuadir o leitor a uma ética às avessas, 
estabelecendo um processo de transgressão a partir do poder na linguagem. Veremos como 
questões extra-artísticas são incorporadas e se tornam estruturas internas da obra literária. 
 
Palavras-chave: Ética; Sociedade; Machado de Assis.  
 
 
RESUMÉ: Étude sur le roman Memórias póstumas de Brás Cubas avec l’intérêt de recherche 
comment la trame intériorise des problèmes éthiques et sociaux. Machado de Assis emploie 
des élements retoriques afin de persuader le lecteur à une éthique à rebours, qui établit un 
procès de transgression à partir du langage. Nous verrons comment des questions extra-
artistiques sont incorporées et deviennent des structures internes de l’oeuvre littéraire. 
 
Mots-clés: Éthique; Société; Machado de Assis. 
 
 

 Refletir sobre as relações entre história e ética torna imprescindível uma discussão 

sobre a sociedade, uma vez que os valores, noções e fundamentos éticos se constituem a partir 

das relações estabelecidas objetivamente. A literatura se insere nessa ordem de problema de 

dois modos distintos e complementares: por um lado, a literatura se mostra uma espécie de 

redução estrutural e formal da sociedade, internalizando, e tornando próprios, aspectos 

ideológicos, econômicos, culturais e outros; por outro, toda obra literária se ocupa de questões 

éticas, isto é, configura temas e problemas de ordem intersubjetiva. Existe, portanto, uma 

interdependência entre essas três esferas: a histórica, a ética e a estética, que formam, digamos 

assim, um campo de forças único, que se explica e se constitui recíproca e mutuamente. 

 Na história da literatura brasileira, talvez Machado de Assis (1839-1908) tenha sido o 

primeiro a trabalhar de maneira profunda e articuladas esse campo de forças. Em sua obra, 

existe um trabalho de análise minucioso sobre a ética, a que corresponde uma variação 

estilística e de enfoque crítico apurado de livro para livro. Esse tema já aparece com força nas 

obras iniciais do escritos, mas de um modo muito diverso de como volta à baila nos romances 

ditos “maduros”, isto é, publicados depois de 1880. Para ficarmos com apenas alguns 
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exemplos, tome-se o segundo romance do escritor, A mão e a luva1 (1874), no qual 

observamos a trajetória da ascensão social de uma personagem, Guiomar: órfã, ela é acolhida 

na esfera do favor por uma madrinha rica que faz dela – na falta de outro parente mais 

próximo – sua herdeira universal. A relação entre a moça e a baronesa é permeada de 

situações ambíguas, nas quais ficam implícitas um jogo em que se misturam interesse pessoal 

e civilidade social. A ambigüidade fica bem, marcada no caráter de Guiomar, que intercala, 

mistura e substitui, conforme a necessidade, auto-interesse, sinceridade e astúcia com relação 

às normas sociais. Interessante o juízo que o narrador constrói a seu respeito a certa altura da 

trama:  

A natureza e a sociedade deram-se as mãos para a desviar dos gozos puramente 
íntimos. [Guiomar] pedia amor, mas não o quisera fruir na vida obscura; a maior 
das felicidades da Terra seria para ela o máximo dos infortúnios, se lha pusessem 
num ermo. (ASSIS, 1994: 248) 
 
Guiomar amava deveras. Mas até que ponto era involuntário aquele sentimento? 
Era-o até o ponto de lhe não desbotar à nossa heroína a castidade do coração, de 
lhe não diminuirmos a força de suas faculdades afetivas. Até aí só; daí por diante 
entrava a fria eleição do espírito. Eu não a quero dar como uma alma que a paixão 
desatina e cega, nem fazê-la morrer de um amor silencioso e tímido. Nada disso 
era, nem faria. Sua natureza exigia e amava essas flores do coração, mas não havia 
esperar que as fosse colher em sítios agrestes e nus, nem nos ramos do arbusto 
modesto plantado em frente da janela rústica. Ela queria-as belas e viçosas, mas em 
vaso de Sèvres, posto sobre móvel raro, entre duas janelas urbanas, flanqueando o 
dito vaso e as ditas flores pelas cortinas de caxemira. (ASSIS, 1994: 253-254) 

  

 Para efeito de comparação, lembre-se de Estela, uma das protagonistas de Iaiá 

Garcia2 (1878): compungida numa situação em que o enlace amoroso encontrava 

impedimentos na vontade da matriarca de uma família abastada, Estela recua e submete seu 

auto-interesse às normas sócio-econômicas dominantes.  

                                                

[Estela] era orgulhosa, tão orgulhosa que chegava a fazer da inferioridade uma 
auréola; mas o orgulho não lhe derivava de inveja impotente ou de estéril ambição; 
era uma força, não um vício. (...) Foi esse sentimento que lhe fechou os ouvidos às 
sugestões do outro. Simples agregada ou protegida, não se julgava com direito a 
sonhar outra posição superior e independente; e dado que fosse possível obtê-la, é 
lícito afirmar que recusara, porque a seus olhos seria um favor, e a sua taça de 
gratidão estava cheia. (...) O orgulho de Estela não lhe fez somente calar o coração, 
infundiu-lhe a confiança moral necessária para viver tranqüila no centro mesmo do 
perigo. (ASSIS, 1994: 411) 

  

 O contraste entre as duas personagens põe em relevo o tom e o teor da configuração 

ético-social nos primeiros romances machadianos: o dilema está em estabelecer meios seguros 

de sobrevivência em uma sociedade estratificada com forte acento assimétrico e como o 

indivíduo se movimenta nesta sociedade que o protege e rebaixa ao mesmo tempo. No 
 

1 Recolhido da edição da Obra completa, p. 197-269. 
2  Obra completa, p. 391-508. 
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primeiro caso, a arte da personagem consiste em adequar as normas sociais vigentes e seu 

próprio interesse, de modo a fazer valer sua vontade; no segundo, está em adequar as mesmas 

normas e os mesmos interesses submetendo esses àquelas. Tomados em ordem de publicação 

– e somando a esses, outros romances publicados na década de 1870 – parece haver uma 

alteração na visão de Machado de Assis sobre o problema em questão. Se no romance de 1874 

o escritor demonstra possuir uma certa convicção na afirmação do indivíduo (afinal o auto-

interesse não é outra coisa)3 diante dos percalços da sociedade (uma sociedade iliberal como o 

era a sociedade oitocentista no Brasil)4, no romance de 1878 essa convicção, ou esperança, 

esvanece diante do choque de realidade. Arrisco a dizer que, na comparação das obras, ficam 

evidentes a visão e o juízo machadianos sobre a sociedade brasileira que demonstrava não 

seguir os ditames que o liberalismo moderno afirmava em causa própria, ditames esses que o 

caracterizava como tal, mas, cuja defasagem com que nos postávamos diante deles mostrava o 

grau e a razão de nosso atraso histórico. O problema da modernização, portanto – e como aqui 

vai exposto – passa necessariamente pelo problema da constituição de uma normatização da 

ética liberal e burguesa (baseada na afirmação do sujeito), a qual a realidade nos impedia de 

filiar.5 

 Se essa hipótese está certa, podemos observar seu desdobramento mais fundo no 

romance seguinte de Machado de Assis, Memórias póstumas de Brás Cubas6 (1881). Trata-se 

do seu primeiro romance escrito em primeira pessoa e essa novidade é muito importante para 

os fins que aqui interessa: levando em consideração a curva crítica apontada atrás – um 

ceticismo ou pessimismo mais agudo diante das possibilidades de afirmação do sujeito em 

uma sociedade assimétrica –, a escolha de um narrador homodiegético significa mudar a 

perspectiva narrativa, internalizando os problemas tratados com distanciamento e 

discernimento e os tornando motivação de construção da personalidade narrativa. Assim, em 

vez de analisar de fora, o narrador em primeira pessoa dramatiza todas as vicissitudes da 

sociedade que se faz representar na trama do romance. Essa, por sua vez, não é simples, pois 

traz um tecido intrincado no qual Brás Cubas mostra uma duplicidade básica: ele é o narrador 

e o protagonista do romance e, embora possamos dizer que se trata de um e o mesmo, também 

podemos dizer o contrário, que Brás é duas instâncias distintas. Entre um (o narrador) e outro 
                                                 
3  A esse respeito ver os ensaios de Sérgio Paulo Rouanet  (2002) e de Gerd Bornheim (2002), além do livro de 

Eduardo Giannetti da Fonseca (1995). 
4  Para uma visão ampla do problema, ver – entre outros – os estudos de Emília Viotti da Costa (1994), Maria 

Isaura Pereira de Queirós (1976) e José Murilo de Carvalho (1996); para um debate mais específico e bastante 
produtivo, comparar Maria Sylvia de Carvalho Franco (1997) e Roberto Schwarz (1988). 

5  Em outro campo, mas com informações preciosas sobre o problema, ver o estudo de Jurandir Freire Costa 
(1979) e a obra coletiva encabeçada por Roberto Machado (1978). 

6  Obra completa, p. 511-639. 
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(o narrado) existe uma disjunção temporal, que se desdobra em disjunção ético-existencial. A 

função do primeiro é dar a conhecer a formação do segundo; formação entendida aqui no 

sentido clássico, como a constituição de um caráter que seja, ao mesmo tempo, reprodução 

internalizada dos valores éticos normativos da sociedade a que pertence, e também no sentido 

moderno, como um caráter capaz de eleger – muitas vezes por meio de uma ruptura com a 

sociedade – os valores que se lhe afeiçoam ao espírito. Trata-se, portanto, de um movimento 

duplo, com dois centros de gravidade e duas fontes de força ordenadora: uma de dentro para 

fora e outra de fora para dentro, agindo e reagindo reciprocamente. A pergunta que nasce daí 

é como se deu a formação de Brás Cubas e como ela representa a feição de uma formação 

social. Podemos acompanhar esse processo em mais de um momento nos capítulos iniciais, 

quando Brás apresenta a genealogia da família – que esconde a origem popular e laboriosa em 

favor de uma fidalguia fingida – ou quando narra sua infância. 

Um poeta dizia que o menino é o pai do homem. Se isso é verdade, vejamos alguns 
lineamentos do menino. 
Desde os cinco anos merecera eu a alcunha de ‘menino diabo’; e verdadeiramente 
não era outra cousa; fui dos mais malignos do meu tempo, arguto, indiscreto, 
traquinas e voluntarioso. Por exemplo, um dia quebrei a cabeça de uma escrava, 
porque me negara uma colher do doce de coco que estava fazendo, e, não contente 
com o malefício, deitei um punhado de cinza ao tacho, e, não satisfeito da 
travessura, fui dizer à minha mãe que a escrava é que estragara o doce ‘por 
pirraça’; e eu tinha apenas seis anos. (...) Esconder os chapéus das visitas, deitar 
rabos de papel a pessoas graves, puxar pelo rabicho das cabeleiras, dar beliscões 
nos braços das matronas, e outras façanhas deste jaez, eram mostras de um gênio 
indócil, mas devo crer que eram também expressões de um espírito robusto, porque 
meu pai tinha-me em grande admiração; e se às vezes me repreendia, à vista de 
gente, fazia-o por simples formalidade: em particular dava-me beijos. 
Não se conclua daqui que eu levasse todo o resto da minha vida a quebrar a cabeça 
dos outros nem a esconder-lhes os chapéus; mas opiniático, egoísta e algo 
contemptor dos homens, isso fui. (...) 
Outrossim, afeiçoei-me à contemplação da injustiça humana, inclinei-me a atenuá-
la, a explicá-la, a classificá-la por partes, e entendê-la, não segundo um padrão 
rígido, mas ao sabor das circunstâncias e lugares. Minha mãe doutrinava-me a seu 
modo, fazia-me decorar alguns preceitos e orações; mas eu sentia que, mais do que 
as orações, me governavam os nervos e o sangue, e a boa regra perdia o espírito, 
que a faz viver, para se tornar uma vã fórmula. De manhã, antes do mingau, e de 
noite, antes da cama, pedia a Deus que me perdoasse, assim como eu perdoava aos 
meus devedores; mas entre a manhã e a noite fazia uma grande maldade, e meu pai, 
passado o alvoroço, dava-me pancadinhas na cara, e exclamava a rir: Ah! Brejeiro! 
Ah! Brejeiro! (ASSIS, 1994: 526-527) 

 

 O fragmento é rico e sortido. Nele encontramos material diversificado que ajuda a 

compor o perfil ético de Brás em formação: Brás agride escravos, desrespeita deliberadamente 

os amigos da família, desobedece a pai e mãe e até coage Deus a perdoá-lo. Importante 

destacar seu estilo retórico: para justificar seus atos, ele recorre a uma série de expedientes, 

mostrando que os escravos são inferiores, os amigos condescendentes, o pai negligente e à 

mãe falta fibra. Seu perfil ético está delineado pelo tipo de educação que recebeu em casa, 
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agravando nele a sensação de hierarquia e superioridade, além da certeza de impunidade. 

Estamos diante de um exemplo claro e extremo de auto-interesse como direcionador das 

vontades e ações, como se tudo à volta do personagem estivesse a sua mercê. O exemplo mais 

interessante que podemos colher da citação acima é aquele em que torce o versículo da Bíblia 

a seu favor, colocando Deus em situação melindrosa: se ele, Brás, que é quem assume ser, 

perdoa a seus devedores, por que Deus não o faria? Se o fizesse, o menino estaria perdoado – 

tal como o próprio pai o perdoava sempre – se não o fizesse, Brás se elevaria acima de Deus. 

Tudo isso foi narrado depois da advertência inicial do narrador que lembrava que o homem já 

formado, seria, inevitavelmente, a reprodução do menino em formação. 

 Embora o interesse aqui seja compreender o processo de construção e desconstrução 

do perfil ético de Brás, não podemos subestimar os aspectos construtivos da obra em questão, 

sob pena de limitarmos o entendimento do dito processo, pois não se deve esquecer em 

momento algum que tal processo é estruturado dentro de uma poética específica, de uma 

forma literária coerente em si mesma. Dito isso, lembremos que o Brás-narrador é um 

defunto-autor, ou seja, está fora do tempo. Ele narra a partir de outro plano, como faz questão 

de salientar, e o faz com tamanha desenvoltura e com tanto desapego às considerações dos 

outros que somos convencidos de que sua condição de defunto o alça a uma posição elevada, 

acima do bem e do mal, livre das intempéries da norma social vigente e do auto-interesse. 

Desse ponto de vista, a constituição de uma ética que expresse ou dramatize as relações 

sociais parece livre para, inclusive, realizar a crítica necessária dessa mesma ética. Tome-se 

como exemplo a passagem a seguir, na qual o Brás-narrante define e desconstrói o Brás-

narrado:  

A universidade esperava-me com as suas matérias árduas; estudei-as muito 
mediocremente, e nem por isso perdi o grau de bacharel; deram-mo com a 
solenidade do estilo, após os anos da lei. Tinha eu conquistado em Coimbra uma 
grande nomeada de folião; era um acadêmico estróina, superficial, tumultuário e 
petulante, dado às aventuras, fazendo romantismo prático e liberalismo teórico, 
vivendo na pura fé dos olhos pretos e das constituições escritas. No dia em que a 
Universidade me atestou, em pergaminho, uma ciência que eu estava longe de 
trazer arraigada no cérebro, confesso que me achei de algum modo logrado, ainda 
que orgulhoso. (ASSIS, 1994: 542) 

 
 O trecho é bastante interessante porque mostra muito bem a existência de dois “eus” (o 

eu-narrante e o eu-narrado) imbricados e desvinculados a ponto de um realizar a 

desconstrução ético-moral do outro, e também porque mostra os predicados dessa ética a que 

me referi: o discurso do eu-narrante revela a mediocridade do eu-narrado, que fica 

completamente exposto. Isso não é realizado de maneira inadvertida não, pelo contrário. O 
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narrador sabe muito bem o que está fazendo e, mais que isso, chama a atenção do leitor para o 

fato: 

Não digo que a Universidade me não tivesse ensinado alguma [filosofia]; mas eu 
decorei-lhe só as fórmulas, o vocabulário, o esqueleto. Tratei-a como tratei o latim; 
embolsei três versos de Virgílio, dous de Horário, uma dúzia de locuções morais e 
políticas, para as despesas da conversação. Tratei-os como tratei a história e a 
jurisprudência. Colhi de todas as cousas a fraseologia, a casca, a ornamentação... 
Talvez espante ao leitor a franqueza com que lhe exponho e realço a minha 
mediocridade; advirta que a franqueza é a primeira virtude de um defunto. Na vida, 
o olhar da opinião, o contraste dos interesses, a luta das cobiças obrigam a gente a 
calar os trapos velhos, a disfarçar os rasgões e os remendos, a não estender ao 
mundo as revelações que faz à consciência; e o melhor da obrigação é quando, à 
força de embaçar os outros, embaça-se um homem a si mesmo, porque em tal caso 
poupa-se o vexame, que é uma sensação penosa, e a hipocrisia, que é um vício 
hediondo. Mas, na morte, que diferença! Que desabafo! Que liberdade! Como a 
gente pode sacudir fora a capa, deitar ao fosso as lantejoulas, despregar-se, 
despintar-se, desafeitar-se, confessar lisamente o que foi e o que deixou de ser! 
(ASSIS, 1994: 546) 

 
 Note-se que, não bastando ao Brás-narrante desconstruir a imagem pública de seu 

duplo (o Brás-narrado) e não bastando se vangloriar de tê-lo feito, ele ainda explicita a razão 

de o fazer: porque está morto e não deve mais nada a ninguém, ele então se sente livre para 

expor sua própria leviania quando vivo. Com isso ele não só desmascara a si mesmo, mas 

também desmarcara a sociedade como um todo. Assim, os valores éticos que ele cultivou 

desde criança – e que definem o seu caráter – se mostram uma antítese daquilo que apregoam; 

mas isso não importa, porque tais valores encobrem algo que se mostra desimportante no ato 

de trocas sociais em favor do que é essencial. A lógica desse jogo de valoração de qualidades 

humanas é posto a nu quando Brás revela seu plano de invenção de um remédio para curar os 

malefícios do espírito:  

Essa idéia era nada menos que a invenção de um medicamento sublime, um 
emplastro anti-hipocondríaco, destinado a aliviar a nossa melancólica humanidade. 
Na petição de privilégio que então redigi, chamei atenção do governo para esse 
resultado, verdadeiramente cristão. Todavia, não neguei aos amigos as vantagens 
pecuniárias que deviam resultar da distribuição de um produto de tamanhos e tão 
profundos efeitos. Agora, porém, que estou cá do outro lado da vida, posso 
confessar tudo: o que me influiu principalmente foi o gosto de ver impressas nos 
jornais, mostradores, folhetos, esquinas, e enfim nas caixinhas do remédio, estas 
três palavras: ‘Emplastro Brás Cubas’. Para que negá-lo? Eu tinha a paixão do 
arruído, do cartaz, do foguete de lágrimas. Talvez os modestos me arguam esse 
defeito; fio, porém, que esse talento me hão de reconhecer os hábeis. Assim, a 
minha idéia trazia duas faces, como as medalhas, uma virada para o público, outra 
para mim. De um lado, filantropia e lucro; de outro lado, sede de nomeada. 
Digamos: amor da glória. (ASSIS, 1994: 515) 

 
 A lógica é engenhosa e maliciosa também: em vez de opor dois valores, 

humanitarismo e lucro, Brás os emparelha e os define como dois lados de uma mesma moeda, 

ambas voltadas para o público – assim, a sociedade que diz prestigiar a caridade e o 

humanitarismo também valoriza o lucro e a fortuna –; por outro lado, dando mais uma volta 
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no parafuso, Brás reafirma sua superioridade de defunto desgarrado dos valores éticos caros à 

sociedade. Desqualificando a si mesmo, ele desqualifica a sociedade e vice-versa. Mas a 

questão é saber se ele realmente rompe com os valores sociais ou se se trata de uma das 

estratégias do narrador para se ocultar nos meandros retóricos do texto. Voltando ao que foi 

escrito acima, Brás se duplica em dois, narrando e narrando-se de modo a desconstruir a si 

mesmo. Essa interpretação, que conquistou a imaginação de muitos estudiosos,7 no entanto, 

engana, porque, ao contrário do que parece, Brás não se desfaz totalmente dos predicados que 

cultivou enquanto fora vivo, ou seja, ele não rompe totalmente com os valores ético-sociais 

nos quais foi formado e chega mesmo a reproduzi-los. Em outras palavras, uma das astúcias 

de Brás-narrador – talvez a maior prova delas – consiste em convencer que, enquanto defunto-

autor, ele esteja fora do tempo, narrando a partir de outro plano, como faz questão de 

salientar, e o fazendo com tamanha desenvoltura e com tanto desapego às considerações dos 

outros que somos convencidos de que essa sua condição o alça a uma posição elevada, acima 

do bem e do mal, livre das intempéries da norma social vigente e do auto-interesse. Desse 

ponto de vista, a constituição de uma ética que expresse ou dramatize as relações sociais 

parecem livres para, inclusive, realizar a crítica necessária. Considerar essa astúcia da 

enunciação nos leva de volta à pergunta sobre como a formação de Brás representa o processo 

de formação da sociedade brasileira. A resposta está no modo como ele narra os eventos que 

envolvem os personagens em seu meio social, como se estabelece as relações efetivas entre as 

classes sociais. Claro que isso nos põe diante do papel social de Brás quando vivo, o que, por 

sua vez, nos poderá levar a considerar que, pelo fato do eu-narrante estar desconstruindo a 

imagem ético-social do eu-narrado, o primeiro possa sair limpo da história, mas não é assim. 

E para compreender que não é assim, é preciso – volto a insistir – trazer para primeiro plano 

as astúcias da enunciação, ou seja, é necessário considerar a forma literária como algo que 

internaliza e conserva a forma social, produzindo e ocultando (à maneira da ideologia) as 

relações sociais objetivas. Tomemos como exemplo dois fragmentos distintos. No primeiro, 

observaremos Brás se referindo a Dona Plácida, pobre senhora que toma conta da casa onde 

furtivamente o protagonista se encontra com uma mulher casada. Depois de lhe ouvir a 

história da vida cheia de infortúnios, Brás ataca: 

Podendo acontecer que algum dos meus leitores tenha pulado o capítulo anterior, 
observo que é preciso lê-lo para entender o que eu disse comigo, logo depois que D. 
Plácida saiu da sala. O que eu disse foi isto: 
‘Assim, pois, o sacristão da Sé, um dia, ajudando à missa, viu entrar a dama que 
devia ser sua colaboradora na vida de D. Plácida. Viu-a outros dias, durante 

                                                 
7  Apenas para dar alguns poucos exemplos, menciono os estudos de Luis Filipe Ribeiro (1996), Juracy 

Assmann Saraiva (1993), Patrick Pessoa (2008), Hélio de Seixas Guimarães (2004) e Alfredo Bosi (2006). 
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semanas inteiras, gostou, disse-lhe alguma graça, pisou-lhe o pé, ao acender os 
altares, nos dias de festa. Ela gostou dele, acercaram-se, amaram-se. Dessa 
conjunção de luxúrias vadias brotou D. Plácida. É de crer que D. Plácida não 
falasse ainda quando nasceu, mas se falasse podia dizer aos autores de seus dias: - 
Aqui estou. Para que me chamastes? E o sacritão e a sacristã naturalmente lhe 
responderiam. – Chamamos-te para queimar os dedos nos tachos, os olhos na 
costura, comer mal, ou não comer, andar de um lado para outro, na faina, 
adoecendo e sarando, com o fim de tornar a adoecer e sarar outra vez, triste agora, 
logo desesperada, amanhã resignada, mas sempre com as mãos no tacho e os olhos 
na costura, até acabar um dia na lama ou no hospital; foi para isso que te 
chamamos, num momento de simpatia’. 
Súbito deu-me a consciência um repelão, acusou-me de ter feito capitular a 
probidade de D. Plácida, obrigando-a a um papel torpe, depois de uma longa vida 
de trabalho e privações. Medianeira não era melhor que concubina, e eu tinha-a 
baixado a esse ofício, à custa de obséquios e dinheiro. Foi o que me disse a 
consciência; fiquei uns dez minutos sem saber o que lhe replicasse. 
Concordei que assim era, mas aleguei que a velhice de D. Plácida estava agora ao 
abrigo da mendicidade: era uma compensação. Se não fossem os meus amores, 
provavelmente D. Plácida acabaria como tantas outras criaturas humanas; donde 
se poderia deduzir que o vício é muitas vezes o estrume da virtude. O que não 
impede que a virtude seja uma flor cheirosa e sã. A consciência concordou, e eu fui 
abrir a porta a Virgília. (ASSIS, 19954: 586-587) 

 
 No segundo exemplo, Brás oferece uma descrição das atividades e do caráter de seu 

cunhado, Cotrim. 

Talvez pareça excessivo o escrúpulo do Cotrim, a quem não souber que ele possuía 
um caráter ferozmente honrado. Eu mesmo fui injusto com ele durante os anos que 
se seguiram ao inventário de meu pai. Reconheço que era um modelo. Argüiam-no 
de avareza, e cuido que tinham razão; mas a avareza é apenas a exageração de uma 
virtude e as virtudes devem ser como os orçamentos: melhor é o saldo do que o 
déficit. Como era muito seco de maneiras tinha inimigos, que chegavam a acusá-lo 
de bárbaro. O único fato alegado neste particular era o de mandar com freqüência 
escravos ao calabouço, donde eles desciam a escorrer sangue; mas, além de que ele 
só mandava os perversos e os fujões, ocorre que, tendo longamente contrabandeado 
em escravos, habituara-se de certo modo ao trato um pouco mais duro que esse 
gênero de negócio requeria, e não se pode honestamente atribuir à índole original 
de um homem o que é puro efeito de relações sociais. A prova de que Cotrim tinha 
sentimentos pios encontrava-se no seu amor aos filhos, e na dor que padeceu 
quando lhe morreu Sara, dali a alguns meses; prova irrefutável, acho eu, e não 
única. Era tesoureiro de uma confraria, e irmão de várias irmandades, e até irmão 
remido de uma destas, o que não se coaduna muito com a reputação da avareza; 
verdade é que o benefício não caíra no chão: a irmandade (de que ele fora juiz) 
mandara-lhe tirar o retrato a óleo. Não era perfeito, decerto; tinha, por exemplo, o 
sestro de mandar para os jornais a notícia de um ou outro benefício que praticava, - 
sestro repreensível ou não louvável, concordo; mas ele desculpava-se dizendo que 
as boas ações eram contagiosas, quando públicas; razão a que se não pode negar 
algum peso. Creio mesmo (e nisto faço o seu maior elogio) que ele não praticava, 
de quando em quando, esses benefícios senão com o fim de espertar a filantropia 
dos outros; e se tal era o intuito, força é confessar que a publicidade tornava-se 
uma condição sine qua non. Em suma, poderia dever algumas atenções, mas não 
devia um real a ninguém. (ASSIS, 1994, 620) 

 
 A análise do estilo retórico-poético de Brás joga luz sobre o modo como representa o 

jogo das relações sociais. Tal estilo não dramatiza somente a linguagem, mas também a 

ideologia, revelando uma duplicidade narrativa. A base dessa duplicidade está no uso 

sistemático e diversificado da ironia. No primeiro exemplo, Brás faz uso da “ironia verbal”, 

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

recurso através do qual mescla crítica e humor: o humor é explícito, a crítica é velada (a 

crítica, no caso, é direcionada ao próprio discurso, ou seja, ao próprio enunciador, que 

desmascara sua própria crueldade). Ao tecer considerações sobre D. Plácida, Brás diminui os 

fatores externos, fazendo com que as normas éticas de uma formação social baseada na 

escravidão se esfumacem. Isso não quer dizer que Brás ignore o mundo do trabalho, mas sim 

que ele reduz sua lógica explicando-o pelo viés de seu interesse particular. No segundo 

exemplo, o narrador faz uso de uma “ironia formal”, procedimento por meio do qual dois 

discursos contraditórios são entretecidos, realçando-se e anulando-se reciprocamente. Assim, 

os comentários a respeito de Cotrim, a propósito de elevar sua figura social, desmascara todas 

as suas ações de modo irrefutável. Para além da fatura formal do discurso narrativo (que joga 

com os valores éticos da sociedade), temos uma fatura ético-social do próprio narrador: 

enquanto sua narração desenvolve um discurso distanciado com relação ao assunto (as agruras 

do destino dos pobres), ele se torce e retorce para justificar o injustificável (a perversidade da 

acumulação de capital e de prestígio dos ricos).  

 Assim sendo, a condição de defunto do autor das Memórias póstumas se revela um 

engodo e acaba realçando a duplicidade narrativa. Esse dispositivo formal não se limita a um 

jogo de estilo, mas corresponde a uma atitude que aqui denominei como ético-social, isto é, a 

duplicidade discursiva internaliza e torna fator de arte um comportamento de classe e sua 

ideologia. Dizendo de outra maneira, do ponto de vista da coerência mimética, a ambigüidade 

de Brás não é defeito, nem idiossincrasia, nem maneirismo; trata-se de tornar forma literária o 

que é forma social.  
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Índios de Rondônia. Vozes da (des) integração e Imaginário da sobrevivência 
 

Edinaldo Bezerra de Freitas* 
 
Resumo: 
A história da ocupação da Amazônia, a partir da condução estratégica dos militares nas 
décadas de ‘60 e ‘70, tornou-se de sobremaneira, um momento de extrema violência física e 
cultural imposta sobre as diversas populações indígenas. Fazer com que as vozes dos 
sobreviventes testemunhem sobre os acontecimentos, torna-se uma oportunidade de 
analisarmos complexos mecanismos de cultura, etnicidade e resistência. Nesse sentido, as 
narrativas do povo Arara de Rondônia, dão parâmetros para reflexões críticas sobre como os 
próprios indígenas constituíram seu imaginário sobre os acontecimentos, e de como se vêem 
enquanto mediatizadores entre o passado e presente. 
Palavras chaves: imaginário – índios Arara - colonização 
  
Abstract:  
The history of the occupation of the Amazônia, from the strategically conduction of de 
military in decades of the ’60 and ’70, became of excessively, a moment of extreme imposed 
physical and cultural violence on de diverse aboriginal populations.  To make with that the 
voices of the survivors testify on the events becomes a chance to analyze complexes 
mechanisms of culture, ethnicity and resistance. In this direction, the narratives of the people 
Arara of Rondônia, they give parameters for critical reflections on as the proper aboriginals 
had constituted its imaginary one the events, and of as if they see while connection between 
the past and gift. 
Keys Word: imaginary – Indians Arara – colonization 
 

Vocês sabem que a história do índio é muita 

coisa mesmo, a gente for sentar falar verdade, 

pensar, guardar na cabeça, acho que num é 

todo mundo acho que hoje ta tudo bom, acho 

que num foi bom pro índio não (Pedro 

Agamenon Arara) 

 

Introdução 

 

Os estudos sobre o imaginário é uma contribuição teórica, a partir da eleição de 

simbologias e imagens, constituindo, sobretudo representações da cultura e dos valores de 

uma sociedade buscando contribuir com sua problematização. Narrativas orais, escritas, 

iconografias, e todo o complexo da cultura material são matéria prima para este conhecimento 

(DURAND, 1998). 

Assim, vistos como sobrevivente de uma história de destruição e testemunhos de luta 

e resistência, as populações indígenas de Rondônia reportam em memória e narrativa os 
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aspectos conflitivos advindos do contato interétnico com a chamada colonização recente da 

Amazônia: construção de estradas, empreendimentos, hidrelétricas, novas tecnologias, 

agroindústria, migração em massa, dirigida ou espontânea de colonos, distribuição de terras... 

(NARTINS, 1997). 

Nessa dimensão, as vozes desses protagonistas indígenas ganham ainda mais 

importância, na medida em que representa o eco de um processo de longa duração, 

demonstrando o quanto a história do Brasil vista pelos próprios indígenas configura em mais 

de quinhentos anos, um registro de extermínio, esbulho e exploração (FREITAS, 2004) 

Aqui, analisamos narrativas de indígenas da etnia Karo – Arara de Rondônia, 

moradores da Terra Indígena Igarapé Lurdes que comporta um território de 185.534 hectares 

(demarcado em 1976). Este espaço territorial é coabitado por outra etnia indígena a Ikolem - 

Gavião, tradicional “inimiga” dos Arara e vista como invasora das suas terras . A língua 

indígena falada pelo grupo é da família Tupi- rama-rama e são aproximadamente duzentos 

índios que compõem tal comunidade, distribuída em duas aldeias Iterap e Paigap.  

As narrativas formam um conjunto de textos recolhidos oralmente nas aldeias a partir 

de treze narradores indígenas, gravadas e transcritas, sendo que alguns deles se pronunciaram 

em língua portuguesa, outros apenas na língua materna e alguns nos dois idiomas. São oito 

homens e cinco mulheres todos já idosos ou adultos e foram escolhidos como narradores pela 

própria comunidade, sendo que tais narrativas se destinam para servir de subsídios junto aos 

professores indígenas Arara, para ser utilizados no processo de educação escolar (1) 1. 

 

Os narradores 

 

Benedito Nhombeu . 70 anos. Aldeia Iterap 

Paulo Mãn, 56 anos Aldeia Iterap 

Procópio Na’xot, 59 anos. Aldeia Iterap 

Firmino Hotxana, 37anos, Aldeia Iterap – Cacique 

Irineu de Oliveira Silva, 68 anos. Aldeia Iterap 

Firmino Xit Xabat, 67 anos. Aldeia Iterap 

Peoro, 80 anos, Aldeia Iterap 

Vitoria Natxa Wên, 65 anos. Aldeia Iterap 

                                                 
1   (1) O Projeto Karo-Ikoló foi desenvolvido a partir do ano de 2000 a 2002, com contribuição da Secretaria de 

Educação do Estado de Rondônia e teve como acompanhantes este autor e a antropóloga Betty Mindlin. As 
narrativas produzidas em língua indígena foram transcritas e traduzidas com auxilio do lingüista Nilson Gabas 
Jr do Museu Paraense Emílio Goeldi.  
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Maria Ora Yô, 55 anos. Aldeia Iterap 

Cida Yary, 60 anos. Aldeia Iterap 

Vitoria Arara, 70 anos. Aldeia Iterap 

Pedro Agamenon, 40 anos. Aldeia Paigap – Cacique 

Maria Arõy, 30 anos. Aldeia Paigap 

 

O temário das narrativas 

 

Para efeito didático, os professores Arara dividem a sua historia em etapas de contato 

bem definidas: 

1. Etapa da maloca – caracterizando o período anterior ao contato com o colonizador, sendo 

que a maloca representa aqui a moradia tradicional da etnia, que foi substituída depois do 

contato e que era construída segundo arranjos sociais específicos de parentesco; 

2. O contato interétnico inicial, com o impacto da presença dos seringueiros, datado no meado 

do século passado; 

3. O seringal, com o período em que os índios são arregimentados como mão de obra semi-

escrava; 

4.  SPI/FUNAI e a Presença Missionária como instâncias de interferência no grupo;  

5. A conquista da demarcação das terras; 

6. Tempos atuais. 

O contato 

 

O primeiro dado a ser contextualizado é a menção e importância atribuída ao 

primeiro contato interétnico, descrito como um divisor de águas entre um tempo mítico 

anterior (o tempo das malocas) e a chegada do colonizador. O tempo da maloca sendo 

caracterizado segundo as descrições, pela existência de uma população de muitos índios, 

muitas aldeias, processos migratórios dinâmicos, caça e pesca em abundância. 

 O primeiro contato interétnico da etnia Arara é explicitamente apontado em nome de 

um determinado seringalista – conhecido como “Barros”, “o finado Barros” como aparece na 

fala dos índios (já que se sabe que o mesmo já é falecido).  

De forma bastante complexa, este primeiro contato aparece sob a dubiedade 

característica de como é possível perceber o próprio papel do colonizador. De um lado, o 

seringalista representa morte e destruição “o Barro andou nas mata, antigamente para acabar o 

nosso rastro” (Cida Yary), “o Barro que era chefão e mandava matar índio”(Pedro 
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Agamenon), “O Barro trouxe doença pra nós, matando nós todos” (Firmino Xit Xabat) E de 

forma bastante visível, uma expressão carregada de sentimento de perda, denunciando a quase 

extinção do grupo: “os índios Arara eram muito antigamente...os branco acabaram com 

nossos parentes...matando meus avós, dizem que mataram meus irmãos antigamente, mataram 

os tios de minha mãe...nós íamos ter muitos parentes vivendo ... fizeram a gente morrer” 

(Maria Arôy). De fato, o processo de depopulação que se sucedeu a esse primeiro contato foi 

perverso, chegando a etnia a ser contabilizada em apenas cinqüenta indivíduos no período em 

que se processou a demarcação do seu território nos anos ’70 (IZIDORO, 2006).  

Por outro lado, aparece a figura do seringalista como aquele que trouxe os produtos 

industriais, e mesmo como uma espécie de “pai” e “protetor” das aldeias: “só o Barro que 

defendeu nós antigamente... defendeu a gente dos parentes dele” (Procópio Na’Xot).  

A resultante desse processo foi que a grande maioria dos Arara passou a ser 

arregimentada para o trabalho semi-escravo dos seringais, os índios foram distribuídos por 

vários e diferentes patrões, levando a muitos deles nunca mais voltar para as suas aldeias. 

Aliais muitos deles foram entregues ainda criança para ser adotados por famílias de 

seringueiros ou de seringalistas: “naquele tempo qualquer branco podia levar índio pra criar” 

(Pedro Agamenon), “o finado Barro que nós conhecemo primeiro e tinha me adotaro e 

tudonós trabalhando, trabalha la primeiro no seringal, cortava seringa como eu, arruma 

mulher” (Benedito Nhombeu), “naquele tempo a seringa dava muito dinheiro até o próprio 

índio chegou a trabalhar como empregado desse pessoal...eles botavam os índios pra 

trabalhar...então eles se sujeitavam a isso, eles obrigavam eles a fazer isso”(Pedro 

Agamenon). Ou a ênfase discritiva cheia de subjetivação de quem passou pelo processo de 

adoção: “aí eu fui pro poder dos Branco...Esse casal que me criaram... eles eram seringueiro, 

aliais foram eles que começaram com os parentes nossos, começaram a ter contato com eles, 

começaram a amansar dando algumas coisas pra eles, mercadoria, trabalhava para eles, 

cortava, tirava borracha... e eles... alguma espingarda, uma roupa” (Irineu de Oliveira Silva).  

Fica assim caracterizada, por um lado a forma de cooptação da mão-de-obra e por outro o 

regime de exploração de trabalho tipificado da economia seringueira da Amazônia com a 

denominação de “barracão” (OLIVEIRA FILHO, 1988).  

Ao processo de profunda mortandade a que foram submetidos, restava um quadro de 

fragmentação familiar que de maneira imediata caracterizou o processo de distribuição dessas 

crianças. A descrição da dolorosa etapa de contaminação pelas novas doenças (sarampos, 

gripes, diarréias) e pelo irremediável número de mortes, testemunha uma cena apocalíptica: 

“meu pai andava doente... e o catarro fica no peito... nós pegava catarro também... ai meu pai 
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morreu e outros também morreu...tempo que nem tem remédio pra tratar”(Benedito 

Nhombeu). E ao depoimento sentido de perda dos pais, a fala de Cida Yari parece conceber 

um sentido de orfandade coletivo, certamente dando conta de uma comunidade que de repente 

se viu ceifada de uma geração anterior: “Nossos pais morreram e nos deixaram. Nossos pais 

não vivem... Nós estamos sem nossos pais” (Cida Yary).   

Mas os conflitos se somaram também ao processo de proximidade com os índios 

Gavião. Aqueles tradicionais inimigos estavam agora na proximidade de suas aldeias e 

terminaram efetivando um massacre. Pelas narrativas compreende-se o profundo mal estar 

que representa até o presente a proximidade de tais “parentes”: “teve o conflito...parentes 

vinheram por fora e atacaram o parente daqui dos Arara...Ai eles falaram que que o território 

deles hoje, mas não é verdade, o território é do povo daqui”(Firmino Hotxana), “Depois outro 

parente matou nós, eles dizem também para eles morarem nessa terra, para eles dizer que são 

os donos da terra. Nós somos os donos da terra eles dizem . É mentira...depois eles mataram a 

gente Não é a terra deles antigamente”, “Os índios Gavião mataram o resto de nós, mataro e 

acabando com o resto dos nossos pais”(Firmino Xit Xabat), “os índios Gavião nos mataram 

antigamente, cobiçando as nossas coisas”(Vitoria Arara), “os Gavião matou nosso 

povo...brigaro mataro nosso povo...depois que Arara teve contato é que Gavião foram 

chegando, passa por dentro das aldeia dos Arara...nós vivia aqui, aqui é nossa terra, não é do 

Gavião”(Pedro Agamenon). 

Seguem-se nas narrativas o aparecimento das entidades e órgãos indigenistas oficiais 

como o SPI e FUNAI, e a presença missionária descrita apenas no início do contato como 

católica: “padre que também primeiro entraro lá, o padre ai depois vemos que também 

trabalhador lá cortando seringa, cortando gaucho, ele mandou nós trabaiá” (Procópio Na’Xot). 

E em seguida a permanência até os dias atuais de missionários evangélicos da denominação 

“Nova Tribos do Brasil” que a mais de quarenta anos se mantém em permanente trabalho de 

proselitismo catequético entre os índios.  

Com relação à presença do Órgão tutor, vale o registro desse período da abertura das 

estradas conhecidas como transamazônicas, cumprindo o papel de política de ocupação e 

integração da região amazônica ao Brasil. Nessa circunstância, alem do desdobramento que 

culminou com a demarcação do território indígena denominado Igarapé Lurdes (onde foram 

alocados alem dos Arara os Gavião) e a instalação do Posto Indígena nesse território, o uso de 

alguns desse indígenas para servir de possíveis interpretes e auxiliares para outras etnias então 

contatadas. Nesse caso o relato de Pedro Agamenon descreve a sua participação do trabalho 

de atração com os Surui e os Cinta Larga: “a história de meu trabalho quando a FUNAI surgiu 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

tive no Surui, naquele tempo que os Surui matava gente mesmo, eu passei quatro meses como 

funcionário da FUNAI, trabalhando, ai depois do Surui eu fui pro Roosevelt, passei seis 

meses lá sem sair para a cidade, a FUNAI me pagava pra eu trabalhar lá e eu fui conhecendo 

os parentes assim. Aí foi que eu cheguei a recordar vendo as coisas que existia índio ainda” 

(Pedro Agamenon).  

A narrativa desta liderança indígena é bastante contundente, suficiente para 

compreendermos o processo a que esteve submetido a sua etnia. Depois de órfão de pai, foi 

criado por uma família de seringueiros (inclusive sendo ele um dos Arara que não domina o 

próprio idioma materno). Segundo ele o momento em que esteve diante de outras etnias e 

testemunhou a face do contato de maneira mais clara, foi decisivo para sua tomada de 

consciência étnica. Então, procurou sua mãe e localizou outros parentes e pouco a pouco foi 

possível reconstituir parte do grupo, em uma espécie de ressurgimento dos Arara: “eu não 

sabia que estava fora , mas não estava enxergando... pra mim só existia só eu, ai fui 

conhecendo os outros parentes... ninguém nunca esperava e eu hoje to aqui no meio do meu 

povo” (Pedro Agamenon). 

 

O amansamento 

 

Mas para compreendermos as representações do imaginário indígena sobre o próprio 

processo de envolvimento com a colonização, suas contradições e perplexidades, será 

interessante observar a forma de como se apresentam em suas narrativas o conceito bastante 

presente  de “amansamento”. De um lado temos a tradicional versão de que a chegada do 

colonizador corresponde ao “amansar” dos índios. Ou seja, o contato sendo descrito como a 

saída de um estagio de “selva” ou de “ser brabo, rústico” dos índios, para um estágio de ser 

manso como típico dos brancos:“primeiro nós anda e o gado não tem, num tem nada, anda 

nu... meu pai num tinha facão, tinha arco, num tinha espingarda, num tem nada, nós anda tudo 

por aí na beira do rio pescando, matando bicho... E a parte do branco fica chamando, 

mandando o branco na beira do rio pra amansar nós” (Benedito Nhombeu). Ou seja, o 

amansamento como o aceso aos bens matérias do colonizador. Ou ainda a discrição do 

primeiro contato, onde o sentido do amansar se iguala a conhecer e a se utilizar do trabalho 

dos índios: ”o velho Barro que amansou e conheceu nós primeiro... depois de manso tudo que 

levaro daqui é pra eles trabalhar, pra eles sem troco de nada” (Firmino Hotxana). 

Mas a utilização do amansamento se presta também para descrever a atitude indígena 

para com o colonizador: “nós andávamos procurando o branco, amansando o branco” 
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(Firmino Xit Xabat) e, portanto um processo de via dupla onde de certa maneira duas culturas 

passam a se conhecer e a se influenciar “Faz tempo os pais souberam conhecer o branco, 

amansar o branco” (Maria Ora Yô). Ou a mesma utilização do termo para descrever o contato 

com o Barros, primeiro seringalista conhecido: “meu pai viu os branco faz tempo, ele andava 

amansando eles, amansando o Barro” (Cida Yary). E ainda nessa dimensão: “a gente morando 

com a nossa mãe amansando o branco antigamente” (Vitória Arara). Portanto a compreensão 

dinâmica de um “encontro” complexo entre duas culturas, que ao não se conhecer, teriam 

diante de si o desafio da alteridade, ou quem sabe o sonho de uma civilização que procura 

pela outra para tão somente apenas “se saber”. 

Outro aspecto que aparece como revelador do olhar do indígena pra si próprio é a 

forma de como fazem uso do conceito de “mata”, enquanto relação com seu espaço de 

habitação, isso é, enquanto “meio” e “natureza” e nesse contexto, mediante as presenças ora 

da própria comunidade indígena ora em relação aos colonizadores. Também aí, as 

ambigüidades se sobrepõem. De um lado, a mata é o lugar distante, desconhecido, onde 

moravam os índios: “foi o padre que mostrou os índios para o SPI, antigamente, começou 

andando, conhecendo os índios, lá longe no mato, onde nós morávamos. O padre depois nos 

viu aqui nos matos, viram os nossos matos também e os branco do seringal... o Barro... 

também terminou de nos conhecer aqui ”(Procópio Na’Xot). Por outro lado, a mata é 

identificada como um antagonismo a própria aldeia indígena: “nós morávamos aqui mesmo, 

nossas mães moravam, nos criando. Nós não vivíamos no mato... nós não andávamos pelo 

mato” (Vitória Arara). Nesse caso, no mínimo caracterizando a famosa dicotomia natureza e 

cultura, e reforçando em paralelo, também a ambigüidade do conceito de “amansamento”. 

 

Os tempos atuais 

 

“Agora nós moramos aqui, seguros aqui, seguros nós estamos, nós estamos falando 

no nosso lugar mesmo” (Maria OraYô). A fala da indígena realça sobretudo a convicção de 

luta, conquista e pertencimento ao espaço territorial. Mas certamente não isenta de problemas 

e ameaças os desafios do presente e do futuro para esta etnia. Por um lado a própria 

demarcação territorial da terra indígena esteve sobre ameaças, uma vez que junto com a 

demarcação o governo federal através do INCRA distribuíra lotes de terras para os colonos, 

dentro do território indígena. Somente após uma campanha de ampla mobilização onde 

estiravam a frente em maior peso os Gavião, foi possível a retirada de colonos, o que 

inclusive restou ainda em problemas, haja vista que uma estrada que atravessa o território 
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continua sendo utilizada pelos donos da fazenda Palmeiral, grande latifúndio vizinho e ao que 

se sabe, antigo local de habitação dos Gavião. Por outro lado o próprio desafio de convívio 

entre as duas etnias se traduz em um profundo clima de mal estar pela parte dos Arara, 

inclusive pelo fato de que a maior parte do território demarcado ficar distribuída entre as 

aldeias dessa outra etnia, e sua população ser  bem majoritária em termos de densidade (a 

população atual dos Gavião é de aproximadamente quinhentos indivíduos) . 

Da parte dos mais velhos, resta ainda um apontar para a insatisfação de ver fora do 

território demarcado as antigas malocas, onde ficaram sepultados os pais e avos : “que 

ninguém parava de andar em todo canto, agora não, hoje em dia ta tudo aqui parado, tem um 

bocado de maloca por aí tudo jogada lá pra cima” (Benedito Nhombeu). O eco de saudade e 

dificuldade em compreender a mudança de costumes pelo sedentarismo parece gritar ainda 

mais alto, quando se vê nos locais apontados pelos Arara como antigas malocas, o 

desmatamento, o  pasto, o gado, as fazendas, e as cercas de arame eletrocutadas ameaçando e 

denunciando o perigo de conflito na vizinhança.  

E da eloqüente fala do Pedro Agamenon, a reflexão sobre esses novos tempos, onde 

se configuram imagens de revolta e apreensão e que dão dimensão de um olhar crítico sobre 

sua própria história:  

Hoje a gente ta preocupado, hoje agente ta ai no meio do branco, naquele tempo 
num se falava em doença ninguém pensava de acontecer o que aconteceu hoje com 
a gente, ta aí hoje ta sem terra, onde não tinha preocupação, o índio tinha por onde 
ele pudesse ir pro mato caçar, ninguém perturbava ele. Hoje você sabe que a 
ambição ta grande, todo mundo pro índio quer terra, você sabe que hoje quem tem 
maior valor é o fazendeiro, ele tem muito valor porque ele tem dinheiro e nós num 
tem e você sabe que o pobre hoje não tem valor e tinha muito essas terra aqui 
Arara, era muito índio era o único povo que tinha muito aqui (Pedro Agamenon ) 
 

Dessa maneira, um imaginário que traduz sentimentos de perda, de angustia, de 

sofrimento, de revolta, mas também ecoando vontade de resistir, de viver dignamente. Um 

imaginário, como o de uma cultura que se depara com a “queda”, mas também com a 

“ascensão”. 
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O Ministério da Saúde adverte: Origem e consolidação do Programa Nacional de 
Combate ao Fumo no Brasil (1985-1998) 

 
Tiago Alves Jaques 

Huener Silva Gonçalves** 
 
Resumo 
A partir do uso de fontes oficiais, de matérias jornalísticas de semanários, como Veja, o nosso 
trabalho tem como objetivo vislumbrar as origens do Programa Nacional de Combate ao 
Fumo, com o surgimento do Grupo Assessor do Ministério da Saúde para o controle do 
Tabagismo em 1985, e sua consolidação em 1989, com a passagem de sua coordenação para o 
Instituto Nacional do Câncer. Veremos também a expansão da legislação que regulamenta o 
uso de tabaco no país, na década de 1990, que tornou o Brasil referência mundial em controle 
do tabagismo. Procuraremos focar os instrumentos legais que levaram a realização de 
campanhas neste período, das dificuldades enfrentadas quanto a interesses antagônicos e 
como estas ficaram retratadas na mídia.  
Palavras-chave: Tabagismo, saúde pública, controle do tabaco. 
 
Abstract 
Based on official sources and journalistic studies of weekly publications like Veja, our work 
has the intent of glimpse the beginning of the Programa Nacional do Combate ao Fumo and 
its consolidation in 1989, when its coordination was transfered to the Instituto Nacional do 
Câncer. We will also give attention to the enlargement of the legislation that regulated the use 
of tobacco in the country in the 1990’s, which turned Brazil into a global reference in tobacco 
smoking’s control. We will try to focus the legal instruments which contributed to campaigns 
in this period, the difficulties faced as to antagonistics interests and how this difficulties were 
shown in the media.  
Key-words: Tobacco consumption, public health, tobacco control. 
 

 

 

 

Introdução 

Originário das Américas Central e do Sul, o tabaco era e ainda é usado em rituais 

religiosos como forma de obtenção de experiências transcendentais em tribos indígenas. Após 

as grandes navegações o uso de fumo passou a ser disseminado na Europa através de 

marinheiros, soldados e piratas. Seu cultivo obteve importância econômica a partir do século 

XVII e seu uso podia ser visto em todas as camadas da sociedade. Podia ser mascado, usado 

na forma de rapé1, ou fumado em cachimbos, charutos e cigarros. Mas foi na forma de cigarro 

que o hábito de fumar se difundiu maciçamente, a partir das décadas finais do século XIX, 

aliado ao processo de urbanização e industrialização da sociedade. 
                                                 
  Mestrando em História das Ciências e da Saúde, Fundação Oswaldo Cruz – FIOCRUZ. 
**  Mestre em História pela Linha Ciência e Cultura na História, PPGHIS – UFMG. 
1  Folhas de fumo moídas, para serem inaladas. 
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 À medida que o cigarro e suas virtudes foram se popularizando, um movimento 

antitabagista foi se fortalecendo, identificando-se ora através de um discurso moral, ora 

através de um discurso acerca dos riscos à saúde que o hábito de fumar provoca. 

Ao longo do século XX foi crescente o número de pesquisas acerca dos riscos 

envolvendo o hábito de fumar. A partir do final da II Guerra mundial, o constante aumento de 

casos de câncer de pulmão chamou a atenção dos médicos. Nas décadas de 1950 e 1960 uma 

série de estudos cada vez mais consistentes, envolvendo análises estatísticas, revelou a 

prevalência de câncer de pulmão e de doenças coronárias entre fumantes. Em 1964 foram 

divulgadas nos EUA as conclusões da Comissão Consultiva sobre fumo e saúde patrocinada 

pelo governo federal em torno da análise de milhares de publicações e relatórios de pesquisas 

sobre o tema tabagismo. O chamado Relatório Terry reconheceu a associação entre o 

tabagismo e uma série de doenças, repercutindo nas políticas de saúde pública. No Brasil, este 

relatório daria fôlego a um movimento antitabagista na comunidade médica, sob liderança dos 

pneumologistas, que levou à intervenção do Estado em 1985, com a formação do Grupo 

Assessor para o Controle do Tabagismo (GACT), iniciando a campanha oficial contra o 

tabagismo. Em 1998, esta campanha ganhou reconhecimento mundial pela Organização 

Mundial de Saúde (OMS), tornando-se referência internacional, o que será abordado nas 

páginas seguintes.  

 

O inicio da campanha estatal brasileira: do GACT ao INCA (1986-1989) 

A edificação da campanha oficial do Estado brasileiro teve seu inicio em setembro de 

1985, quando foi criado o GACT através da portaria ministerial n° 655/GM, responsável pela 

coordenação do Programa Nacional de Combate ao Fumo (PNCF) (BAPTISTA, 1987).2 O 

GACT teve a frente os médicos militantes antitabagistas José Rosemberg, Mário Rigatto, 

Antônio Pedro Mirra, Edmundo Blundi, José Silveira, Jayme dos Santos Neves.  

O primeiro ato do grupo foi a produção de material que possibilitasse a formação de 

multiplicadores sobre o assunto, como o manual Tabagismo e Saúde: Informação para 

Profissionais de Saúde (1987). Este manual continha em seu bojo dados estatísticos sobre as 

doenças tabaco-associadas, como o câncer de pulmão no Brasil e no mundo, e era embasado 
                                                 
2 Alguns fatores foram determinantes para o início e desenvolvimento da campanha antitabagista no Brasil. O 

primeiro foi a grande circulação de notícias sobre os males do tabagismo na mídia, principalmente as que 
anunciavam resultados de pesquisas e das campanhas internacionais, tendo os Estados Unidos um importante 
papel. O segundo foi o desenvolvimento deste discurso desde a década de 1960 no Brasil, onde os médicos 
em ações isoladas e, após 1979, sob a liderança da Associação Médica Brasileira (AMB), realizaram 
seminários e pesquisas sobre o tema. E, por último, a mudança do quadro epidemiológico na década de 1980, 
com o aumento de casos de doenças crônico-degenerativas, como o câncer, acompanhando o aumento de 
fumantes (GONÇALVES, 2009).   
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em estudos oriundos dos EUA e Inglaterra, e de integrantes do próprio programa 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 1987). 

O GACT participou da criação do “Dia Nacional de Combate ao Fumo”, 

implementado pela lei federal ordinária n° 7.488 de 11 de junho de 1986, que guarda todo o 

dia 29 de agosto de cada ano para essa rememoração. Em termos legais, foi a primeira lei de 

abrangência nacional a colocar na agenda da saúde pública os problemas relativos aos males 

do tabagismo: “O Poder Executivo, através do Ministério da Saúde, promoverá, na semana 

que anteceder aquela data, uma campanha de âmbito nacional, visando a alertar a população 

para os malefícios advindos com o uso do fumo” (BAPTISTA, 1987, p. 188). Fruto de uma 

espera de seis anos, tempo em que seu projeto tramitou no Congresso Nacional, esta lei 

representou uma vitória para o movimento antitabagista, conseqüência do aumento do lobby 

antitabagista, proporcionado pela formação do GACT, com a conseqüente incorporação 

governamental desta demanda pública (GONÇALVES, 2009).  

Como primeiro ato prático, no dia 29 de agosto de 1986, a campanha “Cigarro, 

Apague Esta Idéia” ganhou as ruas, sendo dirigida principalmente à população jovem. Na 

televisão e no rádio, um filme publicitário de trinta minutos foi levado ao ar no “horário 

nobre” durante aquele mês (VEJA, set. 1986). No ano posterior, a data foi marcada pela 

exibição de cinco filmes em todas as emissoras de televisão e a produção de cartazes sobre o 

tema, incitando todos os fumantes a apagarem seus cigarros por uma hora naquele dia. 

Manteve-se o mesmo slogan de 1986.3  

Além do MS, o Ministério da Educação desempenhou um importante papel naquele 

ano: distribuiu uma cartilha sobre os males do tabagismo a 300.000 professores da rede 

pública e “estimulou os alunos a sair às ruas no dia 28 de agosto e tentar trocar os maços de 

cigarros dos fumantes por balas ou flores” (VEJA, ago. 1987, p. 88). Ainda assim, 700 mil 

professores ficaram sem receber o material devido a restrições orçamentárias. Afora a 

campanha, aquele ano foi marcado pela institucionalização dos “fumódromos” no MS pela 

portaria ministerial n° 428, seguindo uma tendência mundial, principalmente norte-americana, 

de adotar tais espaços em repartições públicas (VEJA, ago. 1987).  

                                                 
3 O slogan “Fumar é o Fim”, que deveria ter sido adotado naquele ano foi alvo de críticas, como a do 

coordenador da Secretaria de Comunicação da Administração Federal (SECAF), Sérgio Faria, que achou o 
slogan muito radical (VEJA, ago. 1987). Ele argumentou que o fumar fazia mal, mas matava em longo prazo 
e não imediatamente. Por conta disso, o MS teve de recorrer ao slogan anterior. Fontes analisadas do período 
como as Revistas “Isto é” e “Veja” sugerem que a mudança foi condicionada pelo lobby exercido em torno da 
arrecadação do Estado através de impostos sobre o cigarro, aproximadamente 70% do valor da venda.  
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Em 1988, a OMS instituiu o “Dia Mundial sem Tabaco”, comemorado naquele ano 

juntamente com o “Dia Mundial da Saúde” em 07 de abril, com o slogan “Tabaco ou Saúde”.4 

Em agosto, através de um acordo entre o Governo e as companhias de tabaco, os maços de 

cigarro passaram a estampar a seguinte mensagem: “o Ministério da Saúde adverte: fumar faz 

mal a saúde”, imposição regulamentada pela portaria 490 do MS. Segundo Cavalcante (2004), 

tal acordo permitiu por um tempo considerável que as companhias definissem o local, o 

tamanho e a visibilidade dessa advertência em seus produtos. Esta advertência começou a ser 

estampada nas peças publicitárias de revistas em maio de 1989.  

Em outubro de 1988 assistiu-se o advento da nova Constituição brasileira que, ao 

longo de seu processo de elaboração, recebeu sugestões da população, de instituições e de 

parlamentares em relação a leis. No que tange ao tema do tabagismo, chegaram à comissão de 

trabalhos da Constituição aproximadamente 410 sugestões nas quais podemos destacar as que 

propunham os seguintes pontos: proibição da propaganda de cigarro nos meios de 

comunicação e em espaços públicos, banimento do fumo do brasão das armas do Estado 

brasileiro e aumento do preço dos cigarros, o que geraria aumento da arrecadação a ser 

destinada para a saúde pública. É importante observar que algumas das sugestões recorreram 

a valores morais que associavam o hábito de fumar como um símbolo de rebeldia e, junto com 

outras drogas, como deturpador dos valores familiares. O argumento da saúde também foi 

fortemente aludido como justificativa para estas ações, uma vez que cada vez mais na mídia 

os males ocasionados pelo cigarro eram divulgados. Podemos dizer que este foi um período 

de transição nas justificativas e mesmo na incorporação de discursos, à medida que as leis 

relacionadas ao tema passaram a se pautar prioritariamente nos resultados desenvolvidos pela 

medicina. Como conseqüência deste processo, foi promulgado na Constituição brasileira o 

parágrafo 4º do inciso II, do artigo 220, que dá competência à lei federal de impor restrições e 

advertências sobre os malefícios decorrentes do uso de produtos como bebidas alcoólicas e 

tabaco entre outros. Este artigo foi fundamental para a justificação da constitucionalidade das 

leis antitabagistas posteriores.  

 

 

                                                 
4  Diante do caráter de emergência que pedia a questão do tabagismo, foi aprovada pelos 192 países signatários 

da OMS, na Assembléia Mundial de Saúde em 1989, a resolução WH42.19, que reservava, a partir de 1990, o 
31 de maio de cada ano para a comemoração do “Dia Mundial sem Tabaco”. Esta data consistiu em uma 
reflexão mundial das múltiplas problemáticas ligadas ao tabaco, e deste modo, da promoção do engajamento 
dos diferentes setores da sociedade no controle do tabagismo. A cada ano a OMS define qual o tema a ser 
trabalhado (Disponível em: <www.cigarro.med.br> e <http://www.inca.gov.br/tabagismo/>. Acessados em: 
10/05/2005).  
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Sob nova direção: O INCA assume a campanha  

Em 1989 o Instituto Nacional de Câncer (INCA), vinculado ao MS, passou a 

coordenar as ações do então Programa Nacional de Controle do Tabagismo (PNCT), tendo 

por objetivos a redução da iniciação ao tabagismo, a promoção da diminuição do número de 

fumantes e a restrição da exposição ao fumo pela população. Dentre as diretrizes, buscou-se 

acompanhar as orientações do Sistema Único de Saúde (SUS), criado através da Constituição 

de 1988, no intuito de descentralizar o programa, contando com setores da sociedade civil, 

como as associações médicas, e setores do próprio Estado, como outros ministérios, 

secretarias estaduais e municipais de saúde.5 

A última campanha promovida pelo Governo Sarney, o “Dia Nacional de Combate ao 

Fumo”, buscou desvincular o hábito de fumar da prática de esporte, relação constante nas 

campanhas publicitárias das companhias tabagistas, que objetivavam atingir um público 

consumidor jovem. Para isso, a campanha contou com profissionais de várias modalidades 

esportivas como o pugilista Adilson “Maguila”, do jogador de futebol Biro Biro, da jogadora 

de vôlei Ana Richa, do campeão brasileiro de saltos ornamentais Reginaldo Augusto de 

Oliveira Lima e de todos os integrantes da seleção olímpica de basquete (PETROLLI, abr. 

1989, p. 07).6 

 Dos governos Collor (1990-1992) e Itamar (1993-1994), raras são as informações 

sobre as campanhas do Estado, e pouco foi produzido em termos de normas jurídicas sobre o 

assunto, o que nos sugere a manutenção do quadro anterior. Entretanto, houve algumas ações 

que devem ser destacadas. No período Collor, assumiu o MS o médico pediatra Alceni Guerra 

que, nas comemorações do “Dia Mundial sem Tabaco” de 1990, editou a portaria n° 731, 

reeditada posteriormente pela portaria 1050 de 08 de agosto do mesmo ano, contemplando 

alguns pontos do projeto de lei apresentado pelo Deputado José Elias Murad (PTB-MG) em 

abril daquele ano. Através dessa medida ficou proibida a venda de cigarros para menores de 

18 anos, fumar em instituições de saúde, fossem elas públicas ou privadas, a publicidade de 

cigarros entre 06:00 e 21:00 horas nas emissoras de rádio e televisão e a distribuição de 

                                                 
5 Este ano também foi marcado pela aprovação do Regimento interno da Câmara dos Deputados em junho, que 

passou a proibir o fumo no plenário. Esta ação deveu-se à iniciativa do Deputado Federal José Elias Murad 
(PTB-MG), que desde sua chegada a Brasília em 1986, se lançou politicamente contra as drogas, 
principalmente o tabaco, conseguindo a aprovação do artigo 220 da Constituição brasileira em 1988 
(GONÇALVES, 2005). 

6 Em termos de resultados das campanhas antitabagistas no governo José Sarney, no que se refere à diminuição 
do número de fumantes ou cigarros fumados per capita, pouco podemos dizer, uma vez que nesse período não 
encontramos pesquisas financiadas pelo Estado voltadas para esse fim. Muitos resultados divulgados na mídia 
eram fruto de pesquisas patrocinadas pela Associação Brasileira das Indústrias de Fumo (ABIFUMO) e 
grupos ligados a empresas tabagistas, que vinculavam a diminuição do hábito de fumar à recessão econômica, 
subtraindo o poder de compra da população. Negava-se a eficácia das ações governamentais. 
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amostras grátis de cigarros. A portaria também exigia que a propaganda de cigarros (televisão, 

rádio, revistas) contivesse advertências sobre os males que o fumo causa à saúde. No caso dos 

maços de cigarro manteve-se a mesma frase e regulou-se o espaço e as cores de como deveria 

aparecer essa advertência nas embalagens (VEJA, jun. 1990, p. 70-71).7 Porém, essas ações 

não saíram do papel.    

 

A consolidação e o reconhecimento internacional do (1994-1998) 

Apesar da pouca cobertura pela mídia das ações das campanhas realizadas nesse 

período, a Coordenação Nacional de Controle do Tabagismo do INCA, responsável pelo 

PNCT, recebeu em 1994 da OMS a medalha Tabaco ou Saúde. Esta condecoração era a 

primeira feita a um programa do gênero na América Latina (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 

1998).  

 Em março de 1995 foi assinada a portaria n° 477, que tinha como principais 

recomendações a recusa do patrocínio pelas indústrias de tabaco nas campanhas de saúde 

promovidas pelo SUS e a restrição de imagens de pessoas públicas fumando durante a 

programação das emissoras de TV. Essa portaria, como a de Guerra, procurou regulamentar o 

horário da publicidade das indústrias de cigarro na televisão, e trouxe como novidade a 

rotatividade das advertências sobre os males do tabaco (MOMENTO, jul/ago, p. 55).8  

A partir de 1996 verificamos uma atuação mais rígida do Estado na criação de 

legislação sobre o assunto, não ficando mais restrito a portarias que funcionavam, em muitos 

casos, apenas como recomendações. Com o lema “A vida é mais emocionante sem cigarro”, 

o “Dia Mundial sem Tabaco” daquele ano foi destinado principalmente ao público jovem e 

trazia uma série de informações sobre o cigarro e sua composição e sobre os malefícios 

provocados pelo seu uso. Efetuou-se a entrega pelo Ministro da Saúde Adib Jatene de 

certificados a empresas e a personalidades de diversas áreas da sociedade que mais se 

destacaram em ações de controle do tabagismo. A campanha invadiu aeroportos e hospitais, 

através da distribuição de panfletos. O 29 de agosto daquele ano foi marcado pela distribuição 

de novos materiais institucionais produzidos pelo INCA para as secretarias estaduais de saúde 

de todo o país. Nas capitais, foram organizadas atividades educacionais e esportivas pelas 

secretarias estaduais e municipais de saúde, com a participação de outros segmentos, com o 

                                                 
7 Em termos de regulamentação desta portaria, apenas dois dispositivos passaram a integrar leis do mesmo 

período: o inciso III, do artigo 81 da lei 8069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente 
– que proíbe a venda, fornecimento ou entrega de produtos que possam causar dependência física ou psíquica 
a menores de 18 anos; e o inciso IV, do artigo 6 do capítulo III da lei 8078, de 11 de setembro – Código do 
Consumidor – que proíbe a publicidade enganosa e abusiva. 

8 Estas advertências passaram a ser rotativas, evitando a possibilidade da campanha cair na monotonia. 
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objetivo de desmistificar a relação entre esporte e cigarro. Seguindo um preceito da saúde 

pública, o de descentralização, o PNCT passou a ser regionalizado através do treinamento de 

representantes nos níveis estadual e municipal. 

Aquele ano também foi marcado pela aprovação da lei n° 9.294 ou “Lei Elias Murad”, 

que após seis anos tramitando nas comissões do Congresso Nacional, reconheceu de forma 

legal todas as medidas ou recomendações feitas em relação às restrições da propaganda de 

cigarros nos diversos tipos de mídia, e regulamentou as advertências e a proibição de fumar 

em transportes públicos terrestres ou aéreos. Ficou também proibido fumar em recinto 

coletivo, incluindo as salas de aula, as bibliotecas, as salas de teatro e cinema, os recintos de 

trabalho coletivo e as repartições públicas.9  

Com o slogan “Largue o cigarro correndo”, as comemorações do “Dia Nacional de 

Combate ao Fumo”, em 1997, contestaram novamente a relação entre esporte e fumo. 

Ocorreram atividades no país inteiro, tendo destaque as ações ocorridas na cidade do Rio de 

Janeiro. A programação incluiu a realização de uma corrida rústica noturna aberta a toda a 

população e de uma solenidade no INCA com a entrega de certificados às empresas e 

instituições que possuíam programas contra o fumo, assim como personalidades ativistas 

antitabagistas. Ademais, houve a assinatura de um protocolo de intenções dos Estados para o 

desenvolvimento de ações locais de controle do tabagismo. Todo esse processo foi conduzido 

por Carlos Albuquerque, que substituiu Adib Jatene no Ministério da Saúde. A campanha foi 

completada com a divulgação de uma pesquisa de opinião recomendada pelo Ministério da 

Saúde à MCI (Marketing, Estratégia e Comunicação Institucional), que levou ao início de um 

processo de reformulação das frases, que retiraria de cena aquelas de caráter genérico e 

passaria a usar frases com dados de resultados de pesquisas.10 Como em 1994, a OMS 

reconheceu o desempenho do INCA em suas ações em relação ao avanço das campanhas e 

legislação antitabagistas e o escolheu como entidade consultora de campanhas similares em 

todos os países de língua portuguesa e hispânica (ISTO É, ago. 1997). 

                                                 
9 Diferente das portarias anteriores, essa lei foi regulamentada pelos decretos 2.018 de 1º de outubro daquele ano, 

limitando os locais onde se pode ou não fumar que previam multas para os estabelecimentos infratores. No 
caso do transporte aéreo, foi baixada uma portaria em 1997 pelo Departamento de Aviação Civil (DAC), 
ratificando a lei, no que tangia à proibição de se fumar na primeira hora de vôo, não havendo multas para 
aqueles que desobedeçam à norma, porém o infrator poderia ser expulso do avião em caso de viagens com 
escala. Essa portaria determinava também uma área para os fumantes (VEJA, abr. 1997, p. 42-43). 

10 A pesquisa segundo o artigo da Revista “Isto é” de 20/08/1997 foi realizada com “fumantes ‘heavy’, ‘medium’ 
e ‘light’ das faixas de 12 a 15 anos, de 16 a 24 e de 30 a 50 anos, homens e mulheres das classes A até D, 
discutiram em grupos e foram submetidos a uma bateria de filmes de propaganda de cigarros. Depois, cada 
grupo debateu os efeitos das advertências” (HOLLANDA, Eduardo. Mais advertências. Disponível em: 
<http://www.istoé.com.br>. Acesso em: 23 jan. 2005). 
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Diante do reconhecimento do INCA pela OMS, nas ações de controle do tabagismo, o 

“Dia Mundial sem Tabaco” de 1998, comemorado no mês de maio, teve o Brasil como sede: 

Este ano, a celebração oficial do Dia Mundial Sem Tabaco, foi realizada no Brasil, 
especificamente no Rio de Janeiro, por indicação da Organização Mundial da 
Saúde. Esta indicação se deu como resultado do trabalho desenvolvido em nosso 
país, no que se refere a um controle efetivo do tabagismo em nível nacional. 
Trabalho este que vem sendo realizado pelo Ministério da Saúde, por intermédio 
do Instituto Nacional de Câncer, o qual é Centro Colaborador da Organização 
Mundial da Saúde para o Programa Tabaco ou Saúde na América Latina. A 
Organização Mundial da Saúde reconhece ter o INCA/MS um dos maiores e mais 
qualificados Programas Nacionais de Controle do Tabagismo do mundo.11 

 

Com o slogan “Crescendo livre do tabaco”, a campanha teve sua abertura solene em 

Brasília, em uma cerimônia que contou com as participações do Diretor Geral da OMS, Dr. 

Hiroshi Nakajima, do cartunista Ziraldo, do Diretor Geral do INCA, Dr. Marcos Moraes e dos 

Ministros da Educação Paulo Renato e da Saúde José Serra. Foi exatamente o reconhecimento 

pela OMS dos avanços na luta contra o tabagismo, que proporcionou ao programa brasileiro a 

liderança nas negociações, a partir de 1999, do que se tornou o primeiro tratado internacional 

de Saúde Pública, a Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco (CQCT), documento que 

propõe uma série de medidas de combate ao tabagismo.  

 

Considerações finais 

   Ao longo do texto, ficou patente que a campanha antitabagista brasileira se baseou 

não somente na posição do Estado de dar legitimidade ao discurso, tornando-o uma política de 

saúde pública, mas na própria posição da medicina contemporânea em termos de avanços 

científicos, assim como na posição do campo médico como setor participante do poder. O 

programa brasileiro foi tramado em um contexto em que variados tipos de interesses estavam 

em jogo, impondo aos articuladores da campanha o desenvolvimento de soluções que 

pudessem em parte conciliá-los. A passagem do PNCT ao INCA deu ao programa a segurança 

institucional necessária para a sua ampliação, aumentando a pressão sobre a discussão no 

sentido de se aprovar leis contra o tabagismo, das quais tivemos o exemplo da Lei “Elias 

Murad”. O resultado disto foi o reconhecimento internacional da OMS, que ofereceu maior 

legitimidade na defesa de ações e na aprovação de projetos de leis sobre o tema, como o que 

resultou na lei n° 10.167/2000, em que ficou proibida qualquer propaganda de produtos 

derivados do tabaco na mídia, limitando sua publicidade aos pontos de venda e às 

embalagens.  

                                                 
11 Disponível em : http://www.inca.gov.br/eventos/dmst/1998/. Acesso em: 04 mar. 2005.    
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EDUCAÇÃO, NOVA SOCIABILIDADE E ESTADO: O ADMIRÁVEL MUNDO NOVO 
DA BURGUESIA INDUSTRIAL 

 
Mário Luiz de Souza1 

 
RESUMO 
O objetivo desse trabalho é demonstrar os dados e as reflexões preliminares de uma pesquisa, 
que estamos desenvolvendo para a defesa de tese no curso de doutorado, referente ao projeto 
de educação escolar presente nos artigos dos representantes do empresariado industrial, 
publicados no jornal Folha de São Paulo no período do segundo governo do presidente 
Fernando Henrique Cardoso (1999-2002) e do primeiro governo do presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva (2003-2006), tendo como foco a formação de um novo trabalhador e a resolução 
dos problemas sociais do país, por meio da ação concreta e orgânica do tripé: empresa 
privada, terceiro setor e o Estado.   
PALAVRAS-CHAVE: Educação, empresariado, formação. 
 
ABSTRAT 
This work objective is demonstrate the basis and the preliminary reflections of a research, that 
we are developing to the thesis defense in the doctorship, referring to the school educational 
project present in the articles of the industrial entrepreneurs representatives, published in the 
Folha de São Paulo journal during the second government of the president Fernando 
Henrique Cardoso (1999-2002) and the first government of the president Luiz Inácio Lula da 
Silva (2003-2006), having as focus the formation of a new worker and the resolution of the 
social problems in the country, by the concrete action and organic of the tripod: private 
company, third sector and State. 
KEY WORDS: Education, entrepreneurs, formation. 
 

 

 

 

Na pesquisa que estamos desenvolvendo sobre o pensamento educacional do 

empresariado industrial, presente nos artigos publicados pelos representantes dessa fração da 

burguesia brasileira2, no jornal Folha de São Paulo, no período de 1999-2006, fazemos uso 

de três procedimentos metodológicos. Primeiro, incorporamos ao campo de estudo todos os 

artigos publicados no jornal pelos representantes do setor industrial, independente desses 

trabalharem, ou não, com a questão educacional, perfazendo um total de 196 textos3. Depois, 

                                                 
1 Doutorando da Faculdade de educação da Universidade Federal Fluminense e professor de História do Centro 

Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca – CEFET-RJ. E-mail: maraols@uol.com.br. 
2 Denominamos por artigos dos representantes do empresariado industrial. os textos escritos por empresários, 

funcionários de empresas ou membros de entidades representativas do setor empresarial que possuem uma 
coluna periódica nesse jornal ou são convidados pela direção da Folha a expressar suas opiniões através de 
seus escritos, sobre um tema de interesse público. Excluímos, portanto, os artigos com fins de propaganda 
comercial. 

3 Os dados e as reflexões da pesquisa são colocadas como preliminares, porque falta incorporar no universo de 
análise os artigos de Antônio Ermírio de Moraes e de Benjamin Steinbruch.  Mesmo assim, cremos que os 
artigos trabalhados fornecem uma visão consistente do pensamento educacional do setor industrial, uma vez 
que são assinados por destacados representantes desse setor, como será demonstrado no transcorrer desse 

1 
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após uma primeira análise sobre esses 196 textos, selecionamos e trabalhamos aqueles cuja 

temática se enquadrava em três categorias4 que forneceriam uma melhor condição para se 

verificar o projeto societário do setor industrial publicizado nas folhas da Folha, constituindo 

um conjunto de 149 artigos, sendo 100 na categoria crescimento econômico, 40 na categoria 

problemas sociais e 9 na categoria emprego. E por fim, sobre esses 149 artigos, estabelecemos 

uma análise sobre os textos onde a educação aparece enquanto discussão maior do texto ou 

subordinada ao tema central, compondo o conjunto de 89 textos que formam, até o momento, 

o quadro de nossas principais fontes, com: 42 artigos inseridos na categoria crescimento 

econômico; 40 na categoria problemas sociais; e  7 na categoria emprego. 

Esses procedimentos possibilitam o enriquecimento da nossa pesquisa nas mais 

diferentes perspectivas, como na comparação entre a presença da discussão educacional no 

discurso dos representantes do setor industrial, em relação a outros temas que esses buscam 

obter o consenso na sociedade civil e na sociedade política5, tentando inseri-las na agenda de 

ação do Estado, como fatores essenciais para o desenvolvimento das empresas e do país. E, de 

vital importância para nosso trabalho, estabelecer a mediação entre as propostas educacionais 

encaminhadas, com o projeto societário e as especificidades dos interesses dessa fração de 

classe do empresarial brasileira, presentes nos artigos publicados na Folha.   

 

EDUCAÇÃO E EMPREGO 

 Nos sete artigos dos representantes do setor industrial onde a educação aparece 

inserida na discussão sobre o emprego, há uma constante tentativa de criar um consenso de 

                                                                                                                                                         
trabalho, e pelo fato de 87,75% desses textos serem de autoria de presidentes e membros da diretoria de 
entidades como: Federação e Centro das Indústrias do Estado de São Paulo, 95 textos; Confederação Nacional 
das Indústrias,  17 textos; Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro, 4 textos; Ação Empresarial, 7 
textos; Instituto Brasileiro de Ética Concorrencial, 6 textos; Instituto de Estudos para o Desenvolvimento 
Industrial, 1 texto; Instituto Ayrton Senna, 5 textos; Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social, 
30 textos; Fundação Odebrecht, 6 textos; e Sociedade Brasileira Pró-inovação Tecnológica Protec, 10 textos. 

4 Crescimento econômico, artigos cuja temática central versam sobre o desenvolvimento das empresas ou do 
país, com ênfase nas políticas públicas, visando a elevação das taxas de crescimento econômico, de sua 
produtividade e de seus negócios. Problemas sociais, artigos que abordam as mazelas sociais que 
historicamente estão presentes na sociedade brasileira, como concentração de renda, pobreza, miséria, 
violência, analfabetismo. Emprego, textos onde se encontram observações a respeito da geração de vagas no 
mercado de trabalho, o combate ao desemprego e as condições para os trabalhadores disputarem os postos de 
trabalho oferecidos. 

5 Utilizando o conceito de Gramsci, a sociedade civil seria formada pelos “organismos chamados de privados”, 
como sindicatos, ONGS, órgãos representativos de classes e associações, onde se exerce uma ação política 
consciente buscando determinados fins; enquanto a sociedade política seria o “Estado em sentido restrito”, 
formado  pelo aparelho burocrático, jurídico e policial-militar  do Estado: “Por enquanto, pode-se fixar dois 
grandes  “planos” superestruturais: o que se pode se chamar de  “sociedade civil” (isto é o conjunto de 
organismo comumente chamados de “privados”) e o da “sociedade política ou Estado”, que correspondem a 
função de “hegemonia” que o grupo dominante exerce em toda a sociedade e àquela de “domínio direto” ou 
de comando, que se expressa no Estado ou no governo  “jurídico”. Ver: GRAMSCI, 1991, p:10 e 11. 
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que apenas com a adoção de uma política econômica voltada para o desenvolvimento do setor 

produtivo, pelo aprofundamento das reformas neoliberais e pela modificação na educação 

escolar brasileira, se constituiria as bases econômicas e sociais para o enfrentamento do 

problema do desemprego. Nesse caso, as duas primeiras são defendidas como o caminho 

natural para geração do aumento da oferta de vagas de trabalho, enquanto a última seria a 

única forma do indivíduo trilhar o espaço que separa o desemprego do emprego. 

 Com uma importância atestada pelo fato de estar presente em sete dos nove artigos do 

setor industrial que abordam a questão do emprego, sobre a educação escolar repousa todo um 

conjunto de argumentos definindo a formação escolar como o componente imprescindível 

para o indivíduo almejar uma vaga no concorrido mercado de trabalho. Essa concepção é 

apresentada como um resultado natural da inserção dos novos processos produtivos e das 

novas formas de gestão das empresas, promovida pelos avanços tecnológicos e a 

globalização, pois somente aquele detenha os novos conhecimentos e competências exigidas 

no local de trabalho, terá condições de pleitear uma vaga no concorrido mercado de trabalho. 

Em outras palavras, os representantes do setor industrial, ao imputar a educação como fator 

fundamental para o embate a questão do emprego, desenham seu discurso na lógica da 

empregabilidade, tendo por princípio a relação trabalho e educação sob a égide do capital. 

 Na verdade, esse princípio ordenador da perspectiva educacional sob a ótica da 

empregabilidade, não é uma novidade presente no pensamento educacional do setor 

empresarial divulgado na grande imprensa. Os resultados de uma pesquisa que realizamos 

sobre a abordagem presente nos artigos e nos editoriais da Folha, sobre as reformas 

educacionais neoliberais propostas pelo primeiro governo FHC6, demonstram que o setor 

industrial há muito vem buscando legitimar uma proposta educacional sob a lógica da 

empregabilidade. Contudo, mesmo reforçando essa tendência, os elementos empíricos 

levantados na atual pesquisa estão apontando uma mudança nessa abordagem, com um 

discurso que não se prende apenas a questão da formação de uma força de trabalho com os 

conhecimentos e as competências pedidas. Mais do que isso, busca legitimar a formação de 

um trabalhador de novo tipo, regido por uma nova sociabilidade7, contendo uma nova 

                                                 
6  Ver: SOUZA (2002). 
7  Essa nova sociabilidade surge no processo de conformar uma ação social na classe trabalhadora, na classe 

dirigente e na classe burguesa que de sustentação as novas necessidades no mundo do trabalho, sob égide 
burguesa, calcada da formação de um novo trabalhador, de um novo empresário e de uma nova ética no 
tratamento das questões sociais, no qual se tem como princípio o voluntariado, a responsabilidade social da 
empresa, a cidadania empresarial e a relação orgânica entre Estado, setor privado e setor privado sem fins 
lucrativos no embate da questão social. Seria um processo inserido na nova pedagogia da hegemonia que 
Lúcia Neves defende como um dos principais aspectos do novo bloco histórico que se estabelece a nível 
mundial e no Brasil, que em linhas gerais podemos citar que busca: reduzir os interesses da participação da 
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concepção de trabalho e trabalhado.  Para ilustrar esse fato, teceremos algumas linhas sobre 

essas idéias contidas nos artigos de Emílio Odebrecht. 

 Defensor das reformas, de uma política de diminuição das altas taxas de juros e da 

implantação de políticas públicas para incentivar a atuação das empresas nacionais no 

mercado externo, esse industrial publica dois artigos onde há uma síntese dessas propostas. 

Num desses textos, por exemplo, começa decretando que vivemos o fim da era do emprego e 

que a idéia de um trabalho fixo e estável passa a fazer parte do passado da humanidade: “[...] 

o que temos e teremos no futuro são oportunidades de trabalho e de geração de renda, porque 

a era do emprego, de fato, acabou” (ODEBRECHT, 2005:2). Em contraposição, defende que 

na era do conhecimento, o empreendedorismo será uma das características centrais daquele 

que almeja um lugar no mercado de trabalho: 

Assim, se a era do emprego acabou, a era do empreendedorismo chegou para ficar, 
porque estão criadas as bases para o florescimento de um ciclo histórico em que 
deve prevalecer a consciência da oferta - os saberes e fazeres de cada indivíduo 
servindo a quem deles precisa - sobre a visão da demanda, que é a espera passiva 
pelo surgimento das vagas no mercado de trabalho. (ODEBRECHET, 2005: 2) 

 

 Ao decretar a era do empreendedorismo, esse industrial sustenta que as relações 

formais de trabalho continuarão a subsistir em algumas empresas, inclusive no ramo 

industrial. Mas destaca que será cada vez mais requisitado o trabalhador que tenha 

determinadas competências, obtidas através de um processo educacional efetivo, onde se 

privilegie a capacidade de inovação, a formação de novas idéias, os conhecimentos 

específicos para os negócios, a inspiração, a capacidade de superação, a intuição e sobretudo: 

“[...] que tenha visão do futuro e do todo e que aprenda, disciplinadamente, a ver antes e ver 

longe” (ODEBRECHET, 2005: 2). 

  Noutro artigo, tendo como foco a preparação educacional dos jovens, Emílio 

Odebrecht (2006) prega que os futuros jovens trabalhadores tem que ser educados para um 

mundo onde o emprego e o salário são partes de um passado da humanidade e que somente 

alcançará o sucesso quem for “empresário de si”: 

Não temos notícias de escolas que qualificassem seus alunos para gerir os seus 
conhecimentos, habilidades e competências como se fosse um negócio próprio. O 
olhar sempre se orientava para as vagas disponíveis no mercado. Quando os tempos 
econômicos eram propícios, a demanda resolvia o problema. 
[...] Ocorre que o mundo mudou. O emprego e o salário acabaram. A nova 
economia não precisa mais de assalariados nem de patrões. Precisa de empresários 
que saibam como tornar produtiva sua capacidade de fazer acontecer, decidindo e 

                                                                                                                                                         
população a fatores individuais, desmantelamento ou refuncionalização dos aparelhos privados de hegemonia 
da classe trabalhadora, estímulo estatal as ações dos setores do empresariado e do terceiro setor sem fins 
lucrativos no combate a questão social, sendo que pautado por princípios inseridos na lógica burguesa. Ver: 
NEVES, 2005. 
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agindo continuamente, exercendo sua liberdade com responsabilidade. É agindo 
como empresários de si que os jovens alcançarão o sucesso. 
Isso significa que as oportunidades de trabalho estarão cada vez mais reservadas 
para aqueles que não tenham sido preparados para obedecer ordens, mas para 
conquistar e satisfazer clientes. (ODEBRECHET, 2006: 2, grifos nossos). 

 
  Somente aquele que tiver o espírito empreendedor, defende Emílio Odebrecht, 

somada às competências de saber trabalhar em equipe, visualizar o futuro, comunicar, educar-

se constantemente, criar e inovar, terá espaço no mercado de trabalho, pois cada vez mais 

avançam as relações de trabalho assentadas em novas formas de remuneração, na prestação de 

serviços e na oferta de  oportunidades para os mais competentes. Por isso, acaba seu artigo 

pedindo medidas urgentes nas propostas pedagógicas vigentes na escola brasileira, do ensino 

médio ao ensino superior, passando também pelo ensino técnico, propondo uma escola viva e 

voltada para comungar os interesses dos jovens e das empresas:  

 [...]Agindo assim, a escola atuará como agente de emancipação pessoal, 
estimuladora da autonomia produtiva e vetor de uma nova consciência que refuta o 
tradicional conceito de emprego, altera o padrão de dependência do trabalhador 
perante o mercado e transcende as visões estreitas que preferem realimentar a 
dicotomia entre o capital e o trabalho.  (ODEBRECHET, 2006: 2, grifos nossos)  

 

 Dessa forma, através da busca da tentativa de difundir no tecido social uma nova ação 

pedagógica na educação, voltada para as novas exigências do mercado de trabalho, temos o 

novo consubstanciado o velho, no sentido de que essa nova postura serve para reforçar a 

inserção da educação nos interesses de classe empresarial, através de uma lógica da formação 

escolar delineados pelo capital, ao mesmo tempo em que sedimenta as bases da nova 

sociabilidade. Seria a busca da formação de um indivíduo não apenas com as competências 

exigidas pelo mercado, mas também com o coração e mente sob a ótica do capital. 

 

EDUCAÇÃO E PROBLEMAS SOCIAIS 

 O trabalho empírico com artigos dos representantes do setor industrial onde reside 

uma relação entre a educação escolar e os problemas sociais do país, indicam que a educação 

continua a ocupar o mesmo papel presente nos artigos dos empresários industriais publicados 

no período do primeiro governo FHC: instrumento essencial para a resolução do problema 

social do país. Entretanto, comparando com os resultados obtidos na nossa pesquisa realizada 

no mestrado (SOUZA, 2002), há na pesquisa desenvolvida até o momento, fortes indícios que 

apontam para duas importantes modificações, com respeito à inserção da relação da educação 

com os problemas sociais: a) essa relação passa a ocupar um lugar de destaque nas propostas 

educacionais do setor industrial, chegando a ameaçar a primazia que o tema educação e o 
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crescimento econômico tradicional, no discurso desse setor do empresariado; b) essa relação 

passa a ser estruturado sob os marcos da nova sociabilidade pregada pelo capital. 

Constatamos esse fato, a partir da comparação de três aspectos identificados na nossa 

pesquisa, com os dados e análises da nossa pesquisa realizada no mestrado. 

 O primeiro aspecto refere-se ao aumento considerável do número de artigos onde a 

educação aparece relacionada à questão dos problemas sociais, passando dos 4 artigos 

detectados na primeira pesquisa para os 40 da pesquisa atual, enquanto aqueles onde 

encontramos a relação entre educação e crescimento econômico passou de 17 artigos para 43 

artigos. Essa quase paridade é fruto de um aumento na ordem de 533% de textos dedicados a 

questão da educação e os problemas sociais, passando dos 4 textos publicados na época do 

primeiro governo FHC, para 22 no segundo governo tucano e 19 no primeiro governo Lula, 

enquanto os artigos versando sobre a relação educação e o crescimento econômico manteve 

um crescimento quase linear, com 17 artigos no período do primeiro governo FHC, 17 no 

segundo governo FHC e 25 no primeiro governo Lula. Além disso, os dados da pesquisa 

atual, indicam que dos 100 artigos onde a temática central é o crescimento econômico, como 

já foi citado, em 43 deles a educação aparece relacionada a essa questão, enquanto no caso 

dos 40 artigos onde aparece a questão dos problemas sociais, em todos esses a educação se faz 

presente. Em suma, a inserção da educação como fator imprescindível para a construção de 

uma nova sociabilidade, passa a ter um papel tão relevante na estruturação do discurso 

educacional do setor industrial, que chega a ameaçar o predomínio da lógica do crescimento 

econômico na subsunção da educação escolar no discurso do empresariado industrial.  

 O segundo aspecto, reside no aumento da diversificação de representantes do setor 

industrial que passam a dedicar artigos onde a educação parece relacionada a resolução dos 

problemas sociais brasileiros. Enquanto no período do primeiro governo FHC, Oded Grajew 

foi responsável pela quase totalidade desses artigos, produzindo 3 dos 4 textos inseridos nessa 

temática, no período coberto pela atual pesquisa, apesar desse empresário ainda deter uma 

participação essencial nesse processo de convencimento, escrevendo 18 dos 40 artigos 

selecionados, teve a companhia de um seleto grupo de representantes do setor industrial, nesta 

empreitada, como Viviane Senna, Jorge Gerdau Johannpeter, Mário Amato, Luiz Gonzaga 

Bertelli, Emerson Kapaz, Horácio Lafer Piva, Paulo Skaf. Em suma, uma mudança que atesta 

o quanto a questão de uma nova sociabilidade se expande entre os principais representantes 

dessa fração da burguesia brasileira. 

 Já o terceiro e fundamental aspecto, reside no próprio conteúdo desses artigos. A 

pesquisa vem indicando o fortalecimento de uma proposta de atuação sobre os problemas 
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sociais, por meio da educação, centrado na ação conjunta do terceiro setor, do Estado e do 

empresariado. Por sinal, esse discurso é extremamente orgânico, uma vez que busca o 

convencimento sobre essa proposta, não apenas entre membros da sociedade civil e do 

aparelho do Estado, mas também entre o próprio empresariado. Para se ter uma idéia desse 

processo, nos 40 artigos sobre os problemas sociais, em 24 deles a participação do 

empresariado é destacada como um fator primordial para se efetivar ações concretas para a 

solução da questão social no país, por meio de parcerias com o poder público ou da 

responsabilidade social, da cidadania empresarial ou do voluntariado.            

 Nesse processo, Viviane Senna se destaca como uma das principais intelectuais 

orgânicas do setor industrial, defendendo a idéia do crescimento econômico com 

responsabilidade social, afirmando que não se pode mais pensar em desenvolvimento 

econômico apartado do desenvolvimento social. Com esse discurso, Viviane Senna busca 

legitimar uma “nova ética” no tratamento da questão social, apontando que, apesar da 

importância da participação de toda sociedade, o papel central na luta pela melhoria das 

condições sociais do povo brasileiro cabe, essencialmente, a co-responsabilidade de três 

segmentos da vida pública nacional: “[...] o primeiro setor, público com fins públicos que é o 

governo; o segundo setor, privado com fins privados, que é o universo empresarial; e o 

terceiro setor, privado com fins públicos, construído por organizações sem fins 

lucrativos”(SENNA, 2000:2). Esses três segmentos têm um papel vital na implementação de 

ações socioeducativas para equalizar a questão social, tendo como elemento central a: “[...] 

preparação para a cidadania e para o mundo do trabalho”( SENNA, 2000:2). Noutro artigo, 

afirmando que o Brasil está longe de um mínimo de equilíbrio entre transformação produtiva 

e equidade social, Viviane Senna deixa mais claro a relação entre esse três segmentos: 

[...]Cumpre ao Estado não abrir mão de seus fins universais e se empenhar na 
construção de políticas públicas efetivamente redistributivas e autopromotoras. Ao 
mundo empresarial, cabe identificar aspectos relevantes do desenvolvimento social 
brasileiro e atuar de forma complementar ao poder público, no sentido do aumento 
e da melhoria das ações no foco eleito. 
Por fim, às organizações do terceiro setor cabe, com sua sensibilidade, espírito de 
luta e criatividade pessoal, institucional e comunitária, contribuir para a expansão 
dos limites do possível, através da produção de idéias e iniciativas que se mostrem 
capazes de promover a alteração das ações do governo e das empresas, no que diz 
respeito ao bem comum. 
Essa nova ótica e essa nova ética precisam ser instaladas na consciência social do 
nosso tempo.[...] (SENNA, 2006:2, grifos nossos) 

     

 Assim, cabe ao terceiro setor, como no caso do Instituto Ayrton Senna, um papel 

determinante na relação descrita acima, uma vez que vai contribuir através de idéias e 

iniciativas que se mostrem capazes de promover a alteração das ações do governo e das 
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empresas, ou seja, um papel influente na direção moral e intelectual das ações feitas pelo 

governo. Uma direção, que na prática procura ampliar os espaços para ação direta do setor 

empresarial na condução de políticas públicas e de outras propostas do setor industrial no 

aparelho de Estado. Além de reforçar, no tecido social, a lógica que preside a nova 

sociabilidade defendida pelos representantes do capital, assentada na substituição de políticas 

públicas universais por ações pontuais, com ampla participação do empresário e de outros 

agentes sociais que comungam desse mesmo princípio.  

  Contudo, apesar da ênfase social, essa proposta de atuação sobre os problemas sociais, 

não pode ser apartada da visão economicista, do modelo de crescimento econômico e da 

sociabilidade presente no projeto dessa fração do empresariado brasileiro. No artigo de Jorge 

Gerdau Johannpeter(2006a), onde esse industrial apresenta  os objetivos do movimento 

Compromisso de Todos pela Educação, por exemplo, há a tentativa de convencimento sobre a 

conjugação Estado, iniciativa privada e terceiro setor no combate a questão social, deixando 

claro que a relação entre a eficácia de uma ação social calcada na educação traz dividendos 

produtivos para as empresas:  

APROXIMADAMENTE seis anos. Esse é o tempo médio de escolaridade dos 
brasileiros, o que demonstra a grande fragilidade do país na construção de um 
futuro com menores desigualdades sociais. Por isso, muitas empresas chegam a 
investir, por ano, até cem horas na capacitação de seus funcionários, o que 
significa mais de duas semanas inteiras. O retorno é concreto: pessoas com 
desempenho superior são mais produtivas, mais felizes e inovam em processos e 
produtos, o que se traduz em melhores resultados para as empresas. 
(JOHANNPETER, 2006a:2, grifos nossos) 
 

 Realçando esse aspecto, nesse mesmo artigo, Gerdau aponta que a elite brasileira 

também tem a sua dose de culpa pela situação social do país, “por não se indignar” diante de 

tal fato e conclama seus pares a participar de forma efetiva no avanço social do país, através 

do campo educacional: 

Mas, quando se trata de analisar a atuação cidadã da elite empresarial, política, 
acadêmica e sindical, os resultados ainda não são satisfatórios. Falta indignação 
por parte da elite. Ela tem a obrigação de construir um país melhor e mais 
organizado institucionalmente, com menos corrupção e mais capital social, 
possibilitando a construção da igualdade de oportunidades por meio da educação. 
Para isso, é preciso formar um forte capital social e reforçar a capacidade 
competitiva e inovadora do país. O capital social ajuda a manter a coesão social, o 
que resulta em uma sociedade mais aberta e democrática 

[...] O país não cresce significativamente, entre outros fatores, porque não tem uma 
população com educação de qualidade. [...] Afinal, o futuro do Brasil está na 
produtividade de toda a sociedade - não basta que apenas as empresas sejam 
produtivas. (JOHANNPETER, 2006a:2, grifos nossos) 
 

 Como se pode observar, Gerdau atrela o desenvolvimento econômico e a solução das 

desigualdades sociais a uma educação onde a perspectiva da competitividade e da inovação 
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caminha junto a construção da igualdade de oportunidades por meio da educação. Em 

resumo, reforça o processo de convencimento a respeito de uma nova sociabilidade, sob a 

lógica das relações capitalistas, como único vetor para se obter a coesão social e o caminho 

para o indivíduo fruir os benefícios do crescimento econômico. 

 Noutro artigo, partindo do princípio de que o Estado não tem mais condições de arcar 

sozinho com a resolução do problema social que afeta milhões de brasileiros, em virtude da 

ineficiência da gestão pública e da falta de recursos, Gerdau volta a reafirmar a questão da 

participação do empresariado na resolução dos problemas sociais, através da responsabilidade 

social das empresas. Nesse texto, pontuando o voluntariado como um dos fatores a serem 

incentivados na sociedade, esse industrial utiliza uma estratégia de convencimento onde 

encontramos a construção de uma sociabilidade assentada nos valores sociais que o discurso 

empresarial tenda difundir como base para as relações sociais:  

[...] a atividade voluntária do setor privado significa enorme ganho para a sociedade 
devido à transferência de suas práticas de gestão, determinantes para o sucesso de 
qualquer empreendimento. O voluntariado permite obter melhor eficiência 
econômica e aprimorar o comportamento humano. Faz com que as instituições 
sociais se tornem capazes de administrar melhor suas atividades e de mobilizar a 
comunidade para as suas causas com mais eficiência. (JOHANNPETER, 2006b:2, 
grifos nossos) 
 

 Outra importante referência na construção desse discurso do setor empresarial, são os 

artigos de Oded Grajew. Escrevendo 18 dos 40 artigos dos representantes do setor industrial 

onde temos a temática dos problemas sociais, esse intelectual orgânico foi um dos principais 

responsáveis pela difusão das propostas calcadas na responsabilidade social, na cidadania 

empresarial e na ação conjunta do setor privado com o Estado. Contudo, mesmo detendo essa 

importância, as reflexões até aqui demonstradas foram estabelecidas sem expor o teor e os 

argumentos contidos em seus textos. Essa opção metodológica, foi definida em virtude de que 

as suas ponderações e reflexões poderiam ser interpretadas, como as teses de um grupo de 

industriais que não reflete a posição de setores influentes desse setor do empresariado, em 

função da sua ligação com o PT, da participação que teve no governo Lula e do seu 

envolvimento em alguns movimentos sociais, chegando a ser um dos idealizadores do Fórum 

Social Mundial. Mas, pelo que foi mostrado sobre o pensamento difundido por outros 

intelectuais orgânicos do setor industrial, há uma similaridade em seu discurso, apesar de 

algumas divergências, com o conjunto de análises e propostas presentes nos artigos dos 

representantes do setor industrial, com relação ao embate frente a questão social e a 

subsunção da educação nesse processo.  
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CONCLUSÃO  

Como a nossa pesquisa vem iniciando, os artigos dos representantes do setor industrial 

não podem ser vistos como textos de proeminentes homens de negócios desprovidos de 

interesses de classe e de fração de classe. Acima disso, representam uma ação consciente e 

concreta de sujeitos políticos coletivos atuando na busca da construção de um consenso 

favorável à defesa de uma proposta educacional mais afeita a concepção de mundo que 

defendem. Em outras palavras, buscam atuar como classe dirigente, procurando dar a direção 

moral e intelectual que deve reger o processo da educação escolar no país.  
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Resumo: O artigo analisa a relação entre intelectuais e o Partido dos Trabalhadores (PT), 
buscando perceber alguns aspectos: 1) a importância dos intelectuais no processo de formação 
do partido; 2) o encontro entre uma interpretação do país formulada pelos intelectuais 
(populismo e patrimonialismo) e os movimentos sociais – sobretudo o movimento operário – 
no processo de formação do partido; 3) algumas transformações que ocorreram nos últimos 
anos – institucionalização partidária, crise do socialismo, governo Fernando Henrique 
Cardoso e avanço do neoliberalismo no país, ascensão de Lula ao poder –, que tiveram 
impacto, por um lado, na trajetória de alguns intelectuais de destaque do partido e, por outro, 
na própria interpretação que o partido faz do Brasil, rompendo com a perspectiva de ruptura 
com o passado; 
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Abstract: This article analyzes the relationship between intellectuals and the Workers' Party, 
searching realize some things: 1) the importance of intellectuals in the PT’s formation; 2) the 
encounter between an interpretation about the country made by the intellectuals (populism and 
patrimonialism) and social movements – especially, the labor movement – in the PT’ 
formation; 3) some changes that have occurred in recent years – the party institutionalization, 
the crisis of socialism, the Fernando Henrique Cardoso's government and the advancement of 
neoliberalism in the Brazil, rise of Lula to power –, which had impact, on the one hand, on the 
trajectory of some prominent intellectuals of the party, and, in the other hand, in the 
interpretation that the party makes about the country, breaking with the prospect of rupture 
with the past. 
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Introdução: 

  

Os momentos de transição e mudanças mais significativos da sociedade são marcados 

pela disputa acerca de projetos e perspectivas sobre aquilo que virá. O novo torna-se objeto de 

contestação e enfrentamento pelos grupos que desejam obstruí-lo, sofrendo a pressão do 

velho, que insiste em permanecer e que procura manter de todas as formas sua influência. Os 

anos que testemunharam o processo de redemocratização no Brasil trazem marcas 

características da dialética velho/novo, conservação/superação. Conforme destaca Eli Diniz, 

os anos 80 caracterizaram-se por uma crise de refundação da sociedade brasileira. Nessa 
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conjuntura, “o imperativo de ruptura com o passado veio à tona, radicalizando a agenda de 

mudanças” (DINIZ, 1999: 27). Segundo a autora, momentos como este nos quais ocorrem 

abalos dos alicerces de um dado padrão de expansão capitalista, favorecem a abertura de 

espaço para a definição de novas alternativas e “constituem um estímulo à reflexão sobre o 

papel de atores estratégicos na redefinição da antiga ordem, vindo à tona a discussão sobre a 

capacidade diferencial de respostas aos múltiplos desafios” (Idem: 12). 

No decorrer do processo de redemocratização do Brasil ocorreram intensos debates 

acerca do futuro do país e sobre qual modelo de sociedade seria levado adiante. Os 

intelectuais tiveram grande participação nesse processo, disputando idéias, elaborando 

posições e expondo publicamente suas propostas sobre o destino da nação. Segundo Daniel 

Pécaut, nos anos 70 e 80, a intelectualidade assumiu a posição de uma espécie de partido, 

desempenhando papel central na luta pela democratização (PÉCAUT, 1990). Livros em forma 

de “manifestos” democráticos tiveram grande impacto, como A democracia como valor 

universal, de Carlos Nelson Coutinho (1981), Direito, cidadania e participação, organizado 

por Francisco Weffort, Bolívar Lamounier e Maria Vitória Benevides (1981), Cultura e 

democracia, de Marilena Chauí (1981) e Por que democracia?, de Weffort (1984) e foram 

objetos de intensos e apaixonados debates. Os intelectuais passaram a atuar neste momento 

como um grupo articulado de oposição, com maior gravitação e definições sobre inúmeros 

temas cujo alcance transcendia o âmbito das demandas corporativas (GARCIA, 1985), 

influenciado decisivamente na disputa sobre qual modelo de modernidade seria seguido pelo 

país. Confirmando os traços de sua identidade manhheimiana, os intelectuais reencontravam a 

tradição da intelligentsia nacional, caracterizada pela participação na vida pública (VIANNA, 

2004). 

Com o fim da ditadura, havia a disputa hegemônica acerca de qual projeto de 

modernização seria implantado no país. Conforme destaca Fernando Henrique Cardoso, 

“depois de anos de crítica ao autoritarismo, à exclusão social e à exploração econômica da 

maioria da população, os textos dos cientistas sociais começam a falar do novo” (CARDOSO, 

1984: 9). A questão não era mais a resistência, mas a disputa pelo novo, mesmo que este novo 

viesse muitas vezes imbricado pelo antigo. Diferentes táticas pululavam nos debates e, 

embora a democracia fosse o ponto comum que unia estes setores como objetivo estratégico, 

havia evidentes diferenças sobre a forma de alcançá-la e o conteúdo que esta teria. 

No decorrer dos anos 80, os partidos passaram a exercer papel de destaque no processo 

de modernização brasileira e muitos intelectuais buscaram estes instrumentos políticos, 

visando levar adiante suas propostas de transformação da sociedade. Embora o PT não seja 
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“filho de uma teoria, mas de práticas” (VIANNA, 2006), desde a sua fundação ele exerceu 

grande atração sobre importantes setores da intelectualidade brasileira, como Sérgio Buarque 

de Holanda e Mário Pedrosa1, Antonio Candido e Paul Singer2, e Florestan Fernandes3. 

Vindos do Centro de Estudos de Cultura Contemporânea (CEDEC) – como Francisco 

Weffort4 e Marilena Chauí5 –, do Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (CEBRAP) – 

como Francisco de Oliveira6 –, do Partido Comunista Brasileiro (PCB) – como Carlos Nelson 

Coutinho7 – ou de outras origens e, portanto, portadores de diferentes culturas políticas, estes 

intelectuais procurarão espaço para que suas visões de mundo prevalecessem e suas análises 

tivessem legitimidade, de modo a influenciar os rumos do partido.  

A relação dos intelectuais com o PT, contudo, será marcada, na maior parte das vezes, 

por contradições, conflitos e embates. Assim como a maioria dos partidos de esquerda que 

tiveram participação ativa dos intelectuais, o PT enfrentou, desde o início, uma espécie de 

“obreirismo” exasperado. Conforme destaca Paul Singer, desde a assembléia de fundação, 

havia em grande número no partido aqueles que eram contrários à adesão de intelectuais e 

parlamentares, temendo a influência pequeno-burguesa desses setores, que poderiam 

desvirtuar a idéia da organização operária (SINGER, 1980). Para Francisco de Oliveira, a 

confluência entre intelectuais e trabalhadores na formação do PT foi mais aparente do que 

real, na medida em que os sindicalistas – sempre refratários aos intelectuais – estavam 

imbuídos do antiintelectualismo que, segundo o autor, “foi uma espécie de praga nas 

experiências do sindicalismo em escala mundial” (OLIVEIRA, 2006: 300). Além disso, 

                                                 
1 Mário Pedrosa e Sérgio Buarque de Holanda estavam entre os seis primeiros signatários do Manifesto de 

Lançamento do PT (ABRAMO, 1980: 8).  
2 Na sessão do Colégio Sion, que marcou a criação do PT, Antonio Candido teve atuação discreta, sentado, entre 

dois companheiros oriundos do Partido Socialista Brasileiro (PSB): o economista Paul Singer e o filósofo 
Arthur Gianotti (FORTES, 2007). Tanto Antonio Candido, quanto Paul Singer tiveram atuação destacada na 
vida partidária, organizando seminários e eventos ligados ao PT e a temáticas da esquerda (SINGER, 2006).  

3 Florestan Fernandes foi eleito deputado para a Constituinte pelo PT em 1986 e reeleito em 1990, tendo atuação 
partidária ativa. Sobre a relação de Florestan com o PT, bem como de sua atuação enquanto político. 

4 Francisco Weffort foi uma das grandes “lideranças” teóricas do CEDEC, instituto criado em 1976. Atuou como 
Secretário Geral do PT de 1984 a 1988, porém, anos mais tarde, rompeu com o partido e virou Ministro da 
Cultura do Governo Fernando Henrique Cardoso. 

5 Marilena Chauí também participou do CEDEC e sempre possuiu laços orgânicos com o partido, escrevendo 
diversos textos importantes para a formulação teórica do PT. Após as denúncias que atingiram o Governo 
Lula em 2005, ela talvez tenha sido o principal alvo da grande mídia na polêmica que ficou conhecida como 
“silêncio dos intelectuais”. 

6 Francisco de Oliveira atuou como assessor da Sudene junto a Celso Furtado, participou do CEBRAP e militou 
durante muitos anos no PT, rompendo com este partido recentemente, com uma série de críticas sobre ao 
mesmo. Após este rompimento, Oliveira foi para o Partido Socialismo e Liberdade (PSOL). 

7 A despeito de ter militado durante anos no PCB, Carlos Nelson Coutinho foi para o PT nos anos 80, onde, junto 
com Leandro Konder, contribuiu para imprimir a discussão gramsciana no partido e produziu textos 
relevantes – sobretudo A democracia como valor universal – que tiveram importância no debate sobre a tática 
e estratégia do partido. No início do Governo Lula, Coutinho – ao lado de Konder e outros intelectuais – 
rompe com o partido e vai para o PSOL.  
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convém destacar que quando da fundação do partido havia uma perspectiva crítica quanto à 

ideal de que sobre o povo deveria pairar um educar, estando as virtudes políticas já presentes 

no povo.  

Emir Sader destaca que, embora o PT tenha incorporado uma parte da intelectualidade 

preexistente e se associado a outros intelectuais emergentes na sua história, “sua prática 

política não iluminou uma nova prática teórica, não definiu novas problemáticas e nem 

orientou novas modalidades de produção intelectual”, assumindo cada vez mais um caminho 

empírico e programático (SADER, 2003: 17). Apesar de não ter conferido papel protagônico 

aos intelectuais e da relação destes com o partido não ter sido sempre amistosa, fato é quando 

da criação do PT e no decorrer de sua história, os intelectuais desempenham papel importante 

e muitas das interpretações do país por eles elaboradas exerceram papel decisivo para os 

rumos que o partido tomaria.  

 

2) PT: encontro entre interpretações e o movimento operário 

  

Não é exagerado dizer que o PT nasce do encontro entre uma determinada 

interpretação de país com os movimentos sociais organizados no contexto da 

redemocratização, com destaque para os sindicatos e as comunidades eclesiais de base. Duas 

formas de interpretar a história do Brasil contribuirão para prover os argumentos capazes de 

sustentar a necessidade da criação de um novo sujeito político, que fosse capaz de romper 

com o nosso passado patrimonialista e populista. Tanto o conceito de populismo, quanto o de 

patrimonialismo fornecerão as chaves conceituais que serão mobilizadas pelos atores sociais 

que constituíram o PT na conjuntura da redemocratização. 

A chamada “teoria do populismo” vai se tornar, a partir dos anos 60 e, particularmente 

após o golpe militar de 1964, a linguagem comum daqueles que se colocavam em uma 

perspectiva crítica tanto ao Estado – encarado como lócus de dominação e de obstrução para a 

construção de interesses e identidades de classe autônomas –, quanto às coalizões 

pluriclassistas entre as elites modernas e tradicionais com o sindicalismo jurisdicionado pela 

estrutura corporativa. Francisco Weffort – talvez um dos autores mais citados neste contexto e 

que mais tarde se tornará Secretário-Geral do PT – pode ser considerado como um 

representante tout a court desta perspectiva.  O núcleo de estudo de Weffort concentrar-se-á 

no problema da “autonomia-heteronomia” do comportamento operário e sindical, levando-o a 

tecer críticas ferrenhas ao que denomina como “sindicalismo populista”, que teriam, segundo 

ele, as seguintes características: 
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No plano da orientação, subordina-se à ideologia nacionalista e se volta para uma 
política de reformas e colaboração de classes; no plano da organização, caracteriza-
se por uma estrutura dual em que as chamadas “organizações paralelas”, formadas 
por iniciativa da esquerda, passam a servir de complemento à estrutura sindical 
oficial, de corte corporativista e apendicular ao Estado; finalmente, a nível político, 
subordina-se às vicissitudes da aliança formada pela esquerda, por Goulart e por 
outros populistas fiéis à tradição de Vargas. Atingirá o ponto máximo de seu 
desenvolvimento nos anos 60 na linha de uma aproximação e subordinação 
crescentes ao regime populista, para quebrar em 1964 e desaparecer com o regime 
ao qual associara seu destino (WEFFORT, 1972: I.2-3, grifos meus).  

 

Segundo Weffort, “o imposto sindical, desde que foi estabelecido em 1940, constituiu-

se na condição fundamental da dependência dos sindicatos” e, por conseguinte, na criação do 

sindicalismo populista (Idem: II, 32). Criticando o processo de “politização” e 

institucionalização do sindicalismo populista, sobretudo nos anos 50 e 60, Weffort aponta 

para o fato dele ter se subordinado à ideologia nacionalista e se voltado para uma política de 

reformas e de colaboração de classes. De acordo com o autor, os sindicatos brasileiros, 

liderado pelo PCB, teriam se transformado em associações onde a ênfase maior seria dada à 

mobilização política que interessava ao Governo, em detrimento de suas funções de 

representação dos interesses econômicos da classe operária. A aliança com Vargas assumida 

por setores importantes do movimento operário – principalmente sob a liderança do PCB – 

teria conduzido ao funcionamento da estrutura sindical oficial para os fins de subordinar a 

classe operária ao Estado. Diante desta postura dos comunistas, a democracia brasileira 

parecia condenada a ser também uma democracia corporativa (Idem: II, 27-35).  

A tese de Francisco Weffort só pode ser entendida com clareza a partir da 

compreensão dos debates que pululavam no campo da esquerda após o golpe militar de 1964. 

Em um contexto marcado pela derrota, a busca dos “culpados” é uma prática recorrente para 

tentar explicar o fracasso de um empreendimento que, a princípio, parecia fadado à vitória. 

Como explicar a facilidade com que ocorrera o golpe militar? De que maneira explicar a 

ausência de uma resistência mais ativa à investida dos militares contra o poder? Como 

entender o desmoronamento daquele edifício da esquerda que parecia tão vivo e atuante nos 

anos anteriores, que atuara tão fortemente na luta pelas “reformas de base”, do governo 

Goulart? Entre mortos e feridos, tornara-se essencial no campo das esquerdas, encontrar o 

“bode expiatório”. 

Neste contexto, ao PCB, partido hegemônico na esquerda do período, é adjudicado 

este papel. Seu gradualismo reformista, tal qual enunciado na Declaração de Março de 58, 

suas táticas “desastrosas” e “oportunistas” durante os anos 50 e início dos 60, são tomadas 
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como responsáveis diretas pela vitória do golpe militar. O golpe militar seria a melhor 

evidência do que havia de equívoco no projeto nacional-reformador de estilo populista, 

apoiado pelo PCB. Interpretando as raízes da falência da democracia do regime de 1946, uma 

série de estudos – sobretudo desenvolvidos pela Escola de Sociologia a USP – procurava 

denunciar o reformismo populista e a forma do Estado do iberismo territorialista, bem como 

sinalizar em direção a uma via de ruptura com o capitalismo autoritário brasileiro.8 O 

derruimento das alianças pluriclassistas devia ser substituído pelo tema da identidade e da 

autonomia de classes. Conforme destaca Werneck Vianna, “da configuração classe-

identidade-interesse chegar-se-ia contra a exploração capitalista, e, dela, ao confronto com o 

Estado autocrático que a garantia” (VIANNA, 2004: 52).  

A crítica desenvolvida por Francisco Weffort ao PCB em sua tese de livre-docência, 

colocando-o como um dos principais responsáveis pelo desenvolvimento do populismo no 

Brasil e, consequentemente, pela fragilidade da classe operária diante do golpe de 1964, será 

por ele desenvolvida com mais acuidade no decorrer dos anos 70 e 80. Suas objeções à cultura 

política nacional-desenvolvimentista e ao populismo, procurando, dessa forma, fundar 

cientificamente a legitimidade de um novo ator, de corte classista e sem vínculos com a 

tradição nacionalista e populista, tão bem exemplificado, segundo ele, pelo PCB, 

influenciarão diversos pesquisadores e encontrarão eco em outros trabalhos desenvolvidos 

neste período, que terão conseqüências pragmáticas de suma importância no processo de 

democratização do Brasil. 

 A idéia de criação de um novo sujeito político, organizado de maneira autônoma pela 

classe operária, é que guiará a criação, em 1976, do Centro de Estudos de Cultura 

Contemporânea (CEDEC), sob liderança de Weffort, instituição de suma importância para a 

posterior fundação do Partido dos Trabalhadores (PT). Esta instituição nasce, portanto, com a 

pretensão de construir um instrumento partidário autônomo, com base nos movimentos 

sociais, buscando-se diferenciar não apenas do PCB, mas também do Movimento 

Democrático Brasileiro (MDB). Articulando, sob o comando de Francisco Weffort, setores da 

tradição uspiana que se colocavam à esquerda, o CEDEC teria um forte papel na elaboração 

de uma nova plataforma política para o país (LAHUERTA, 2001). O encontro do Verbo 

destes intelectuais com a Ação, representada pelo “novo sindicalismo”, na arguta definição de 

Daniel Aarão Reis (REIS, 2005), será fundamental para a constituição do PT.  

                                                 
8 Além da tese aqui analisada de Weffort (1972) e de sua outra obra já citada sobre o populismo na política 

brasileira (1978), destacam-se, entre outros: IANNI, Octavio. (1971), O Colapso do Populismo no Brasil, 2ª 
ed., Rio de Janeiro, Civilização Brasileira; CARDOSO, Fernando Henrique. (1964), Empresário Industrial e 
Desenvolvimento Econômico no Brasil, São Paulo, Difel. 
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Apesar de nascido das entranhas do sindicalismo corporativo – daí a explicação para 

uma série de continuidades desta estrutura –, o “novo sindicalismo” apresentará uma série de 

inovações frente a ele, voltando-se para o interior das fábricas e buscando horizontalizar a 

representação sindical, o que possibilitou uma ampliação das pautas de reivindicação nas 

negociações coletivas, que passaram a incluir demandas de organização por locais de 

trabalho, ao lado da melhoria das condições de trabalho e de novos direitos. A crítica ao 

sindicalismo populista e a idéia da “autonomia sindical” teriam sido os motes a guiarem a 

atuação do “novo sindicalismo” (CARDOSO, 1999). Não obstante a inicial resistência frente 

aproximação com partidos, a repressão por parte do regime militar e a politização da 

sociedade brasileira no final dos anos 70, conduzirão muitas das suas lideranças para as 

fileiras que darão origem ao PT, que consubstanciaria, por conseguinte, este encontro entre a 

intelectualidade e o “novo sindicalismo”. 

Além da tese do populismo, a tese do patrimonialismo desenvolvida por Raymundo 

Faoro em seu clássico Os donos do poder – na qual, sob inspiração de Max Weber, busca 

investigar as causas do nosso atraso – exercerá grande influência sobre a imaginação que dará 

origem ao PT. Nesse texto, o Estado, com sua estrutura de dominação patrimonialista 

transplantada de Portugal para o Brasil pela via da colonização, teria se constituído como 

autônomo à sociedade civil e inibidor da livre-iniciativa se convertendo, por conseguinte, em 

um patrimônio a ser explorado por seus dirigentes. O estamento burocrático operaria nesse 

sentido obstruindo a ascensão de classes sociais autônomas, o que explicaria o caráter 

autoritário e excludente da política nacional. Como conseqüência desse processo, a 

dominação patrimonial, estamental e burocrática teria se imposto à sociedade civil 

independente, ao pensamento liberal e ao capitalismo racional. Faoro encarava a história 

como um “eterno-repetir”, devido à contínua atualização do poder estamental, por meio da 

“viagem redonda” do patrimonialismo ao estamento, expressa na continuidade secular de uma 

estrutura político-social resistente a todas as tentativas de transformação, que se estenderia de 

D. João I a Getúlio Vargas (FAORO, 1975). 

A idéia de um Estado patrimonial, autônomo à sociedade civil, que traz em seu bojo a 

estrutura do atraso e da dominação, que impede a organização das classes sociais na 

sociedade, encontrará boa acolhida em setores importantes da intelectualidade da esquerda 

nos anos 70, quando a segunda edição de Os donos do poder (1975), veio à tona. O ambiente 

cultural de luta contra a ditadura propiciará um ambiente cultural favorável para um livro que 

trazia em seu título a crítica a um poder autoritário, que se repetia num continuum pela 

história brasileira. Nesse sentido, é importante destacar que, a despeito das diferenças 
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existentes entre as teses do populismo e do patrimonialismo, fato é que ambas trarão em seu 

bojo a crítica ao Estado, visto como elemento de cooptação e de obstrução da formação de 

classes sociais autônomas. A leitura negativa da nossa história implicará, por conseguinte, em 

uma leitura que privilegiava a ruptura com o nosso passado, através da organização daquelas 

classes sociais que haviam ficado permanentemente alijadas do processo de modernização 

brasileiro. O nacional-desenvolvimenstismo e toda a interpretação e forças sociais que lhe 

eram devotas deveriam ser substituídos por um novo sujeito político – sobrepujando, portanto, 

o PCB, que outrora hegemonizara a esquerda –, capaz de superar o Estado patrimonialista e 

populista que marcara até então a nossa história. 

 

3) Transformações recentes e modificação da interpretação 

 

No decorrer da história do PT, ocorreram diversas transformações que colocaram os 

intelectuais petistas diante de uma série de dilemas e contradições. O processo de 

institucionalização partidária, com o fortalecimento de uma cultura política no interior do 

partido voltada para o pragmatismo eleitoral, somado às mudanças conjunturais e estruturais – 

tais como o fim da União Soviética e do chamado “socialismo real”, e o avanço do 

neoliberalismo no plano mundial, em geral, e no governo Fernando Henrique Cardoso, em 

particular – provocaram diversos questionamentos e dúvidas à intelligentsia ligada ao PT, 

sobretudo após a eleição de Lula em 2002 e à crise que atingiu seu Governo em 2005. Pari 

passu a esse processo, podemos observar a transformação da interpretação outrora 

hegemônica do partido, que de crítica frente ao Estado nacional-desenvolvimestista, tido 

como instrumento de cooptação e conciliação classista e valorizadora de uma perspectiva que 

privilegiava a ruptura, passou a valorizá-lo e a pensar o Brasil em termos de continuidade. 

Para Emir Sader, no decorrer do governo de Fernando Henrique Cardoso, a esquerda 

partidária foi se institucionalizando cada vez mais, o que promoveu o distanciamento de 

vários intelectuais da militância e da intervenção partidária. Segundo ele, “o Partido dos 

Trabalhadores e a prática teórica da intelectualidade crítica caminharam por vertentes 

paralelas, olhando-se, mas definindo cada um seus próprios caminhos”, fazendo que 

pensamento crítico petista não formulasse formas alternativas de ruptura com as políticas 

neoliberais (SADER, 2003: 15-6). Conforme ressalta Francisco de Oliveira, a ausência de 

uma proposta clara sobre o socialismo desejado teria levado o PT a fazer uma crítica ao 

“modelo brasileiro” de maneira superficial, sendo ela mais analítica do que propriamente 

teórica (OLIVEIRA, 2006: 301).  
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Na busca por capacitar-se para disputar e vencer as eleições, muitos membros do PT 

acabaram por se adaptar à “nova ambiência eleitoral”, caracterizada pelo fenômeno da 

chamada “americanização da política”, na qual os valores de curto prazo passam a ser 

determinantes do voto, deixando pouco espaço para o debate político e questões ideológicas 

complexas (LEAL, 2004). Devido a esse processo – que levou à ampliação do arco de 

alianças e ao pragmatismo na condução das campanhas eleitorais – muitos intelectuais foram 

sendo alijados das esferas de decisão partidárias, na medida em que o ambiente para a 

reflexão teórica se reduzia.  

Esses dilemas foram intensificados após a chegada de Lula ao poder em 2002, que 

contribuiu para o afastamento de alguns intelectuais do partido, ao mesmo tempo em que 

levou alguns intelectuais ao poder. O movimento de distanciamento dos intelectuais não é 

privilégio do Brasil. Com a chegada ao poder de François Mitterrand na França e Felipe 

González na Espanha, por exemplo, partidos que outrora possuíam tradição na elaboração 

teórica deixaram de lado essa característica, fazendo com que muitos intelectuais de esquerda 

se distanciassem ainda mais destas organizações. A crise que atingiu o Governo Lula em 2005 

também promoveu uma série de cobranças sobre os intelectuais ligados ao PT e a expressão 

“silêncio dos intelectuais” ganhou força na grande mídia, como uma referência à intelligentsia 

que não se manifestou publicamente após as denúncias. 

Não obstante este processo de institucionalização partidária e do afastamento de 

muitos intelectuais das instâncias partidárias, os espaços existentes para a reflexão não 

cessaram por inteiro. A Revista Teoria e Debate e a Fundação Perseu Abramo atuaram 

enquanto estruturas de sociabilidade e espaços privilegiados para o debate e para a produção 

teórica dos intelectuais ligados ao PT. Criadas, respectivamente, em 1987 e 1996, elas 

atuaram como lócus de reflexão político-ideológico da intelectualidade ligada ao partido, 

mesmo após o processo de institucionalização do mesmo, não obstante não representarem o 

movimento geral para o qual se guiava o partido, privilegiando o pragmatismo eleitoral, em 

detrimento do debate teórico. 

Os oito anos de implementação das reformas neoliberais do governo Fernando 

Henrique Cardoso, pautadas no tripé estabilização, privatização do patrimônio estatal e 

abertura comercial (BOSCHI & LIMA, 2002), somados às transformações que ocorriam no 

mundo, que se orientavam para um processo de enfraquecimento do Estado e de 

desregulamentação do mercado de trabalho, contribuíram sobremaneira para promover 

alterações na própria interpretação do país formulada pelo PT e, por conseguinte, na sua 

forma de travar as disputas na sociedade. Diante daquela conjuntura política, o que antes era 
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visto como entraves para o desenvolvimento da luta de classes no país, como o Estado, a 

Constituição de 1988 e o nacional-desenvolvimentismo, passaram a ser cada vez mais 

valorizados. 

A chegada de Lula ao poder e as políticas implementadas sobretudo no seu segundo 

mandato – com destaque para o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) – coroam a 

releitura do PT com a sua própria história, revalorizando o papel do Estado – inclusive na 

relação com os sindicatos, trazendo-os para a órbita do Estado, tal qual antes se criticava 

quando da criação do partido – e rompendo com a perspectiva que privilegiava a ruptura, 

passando a pensar o Brasil em termos de continuidade.. Não se pretende aqui realizar um 

juízo de valor acerca desta trajetória, mas apenas assinalar que nos ziguezagues da história, o 

PT continua a reler a sua história e a reinterpretar o país no curso dos desafios colocados pela 

conjuntura política. 
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Entre receber e responder... “Em outra ocasião responderei, não fazendo agora por falta 
de tempo”. As correspondências de Celsiana Teixera Ladeia (1901 -1930) 

 
Marcos Profeta Ribeiro 

 
Resumo: O presente estudo teve origem durante o processo de catalogação do amplo acervo 
privado da família do coronel Deocleciano Pires Teixeira, pai do educador Anísio Teixeira e 
um dos principais chefes políticos baianos no final do século XIX. Neste acervo, composto 
principalmente de correspondências pessoais escritas entre os anos de 1890 até 1960, há uma 
nítida participação de mulheres da elite de Caetité (BA) realizando diversas atividades no 
contexto familiar e citadino. Destacando a trajetória de Celsina Teixeira Ladeia entre os anos 
de 1901 a 1930, este estudo visa perceber, através da rede de comunicação por cartas, diversas 
atuações e construção de redes de sociabilidade que escapam aos aspectos estritamente 
normativos determinados historicamente aos gêneros. 
 
Palavras-chave: História das Mulheres, Cartas pessoais, Rede de Sociabilidade.  
 
 
Abstract: This study originated during the process of cataloging the extensive private acquis 
of the family of Colonel Deocleciano Pires Teixeira, Anisio Teixeira educator's father and one 
of the main political leaders Bahians at the end of the nineteenth century. In this collection, 
composed mainly of personal correspondence written between the years 1890 to 1960, there is 
clear participation of women in the elite of Caetité (BA) performing various activities in the 
family and city. Highlighting the trajectory of Celsina Teixeira Ladeia between the years 1901 
to 1930, this study aims to understand, through the network of communication by letters, 
various activities and construction of social networks beyond the strictly normative aspects of 
certain gender historically. 
 
Keywords: History of Women, personal letters, social network. 
 

 

Integrada a um dinamismo social, econômico e cultural que remonta ao século XVIII, a 

cidade de Caeité (BA), localizada na região do alto sertão baiano1, produziu um riquíssimo 

patrimônio, indicativo das relações sociais cotidianas dos mais diversos segmentos. A recente 

organização dos acervos da família do coronel Deocleciano Pires Teixeira2 (pai de Anísio 

Teixeira) trouxe, para a historiografia baiana, nova possibilidades de pesquisa. Este acervo, 

juntamente com estudos já realizados, apontam que a cidade de Caetité e o alto sertão baiano 

produziram um dinamismo próprio e específico, indicativo das relações sociais cotidianas 

entre diversos segmentos.  

                                                 
  UNEB (campus de Caetité), mestrando pela PUC-SP, sob orientação da Prof.ª Dr.ª Maria Odila L. da Silva 

Dias. Pesquisa financiada pelo CNPq.  
1  “Região do Alto Sertão da Bahia, referenciada na posição relativa ao curso do rio São Francisco na Bahia e o 

relevo baiano, que ali projeta as maiores altitudes.” (NEVES, 1998: 22) 
2  Esta documentação, gentilmente doada por Babi Teixeira (filha de Anísio Teixeira). 
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Durante o processo de catalogação foi constatado que o número de correspondências 

destinadas às personagens femininas daquela família rivalizava em quantidade aos dos 

personagens masculinos. Mais importante do que a quantidade, reside o aspecto qualitativo 

das informações contidas nos documentos, ou seja, a documentação revelou inicialmente 

indícios de participação ativa das mulheres nos diversos setores da vida cotidiana. 

Este estudo visa perceber, mediante a análise de correspondências femininas, a “re-

descoberta de papéis informais, de situações inéditas e atípicas”, reconstruindo “processos 

sociais fora do seu enquadramento estritamente normativo” (DIAS, 1991: 40). A despeito da 

precariedade dos sistemas de transporte e comunicação em Caetité nas primeiras décadas do 

século XX, o caminho escolhido para tal intento é enxergar, nos hiatos existentes entre 

receber e responder correspondências, múltiplas atuações das mulheres da elite, sobretudo a 

de Celsina Teixeira Ladeia3.  

“As cartas seguem um protocolo, obedecem a um outro ritmo de tempo: levam um 

tempo para chegar, muitas vezes demoram para ser respondidas e, não raro, demoram para 

retornar”( BASTOS et al., 2002: 5).  

Informações sobre ritmos de tempo não são raras nas correspondências do acervo, ao 

contrário, para uma comunidade do alto-sertão da Bahia na primeira metade do século XX, 

elas sugerem ritmos de tempo variados, o tempo dos percursos entre uma localidade e outra, o 

tempo das notícias de alguém distante, o tempo contido entre receber e responder cartas.   

Inicialmente, a partir da análise de alguns trechos, é possível ter uma noção do percurso 

de pessoas, mercadorias e correspondências, todavia este percurso relaciona-se também às 

dificuldades de transporte e de comunicação do período. Em 1908, estabelecida em Salvador, 

Celsina recebe da irmã a seguinte correspondência enviada de Caetité: 

Caetité, 7 de abril de 1908 
Querida Sissinha 
Foi com grande satisfação, e ao mesmo tristeza que recebi sua cartinha de 14 do mez 
passado. 
Senti alegria por ter suas noticias, e tristeza quando lembrei que estávamos tão 
distantes. 
Todos d’aqui estão bons, e faço votos para que esteja acontecendo o mesmo com 
todos d’ahi. 

                                                 
3  Celsina nasceu em Caetité no dia 10/10/1887 e faleceu na mesma cidade, 1979. Segunda filha do casamento 

entre o coronel Deocleciano Pires Teixeira e D. Ana Spínola Teixeira, casou-se em 1909 com o farmacêutico 
José Antônio Gomes Ladeia (Juca, falecido em 1926). Deste casamento nasceu seu único filho, Edvaldo 
Teixeira Ladeia (falecido em 1946, aos 36 anos de idade). Notabilizou-se na região por idealizar e fundar, em 
1919, juntamente com outras mulheres da elite local, a Associação das Senhoras de Caridade de Caetité. No 
contexto familiar, assumiu posição de destaque ao gerenciar negócios nas fazendas, como a compra e venda 
de terras e gado. Manteve ampla rede de comunicação por cartas com pessoas de fora e de dentro do circulo 
familiar, sobretudo entre os anos de 1901 a 1950.  
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Por sua carta vi que V. já havia me escripto, não recebi, esta foi a primeira carta que 
recebi depois que V. chegou ahi; assim como só fala que recebeu a minha do dia 21, 
pois eu e Mamãe já havíamos escripto no dia 5 de Fev°, V ainda estava em viagem 
junto também uns cartãosinhos de visita para Yaya e Tiinha, com certeza 
extraviaram como a sua [...]4. 

 
No trecho transcrito acima são citadas quatro correspondências: a primeira, enviada por 

Celsina, residente neste período em Salvador, para Tilinha, então em Caetité, parece ter sido 

extraviada; a segunda e a terceira, escritas por Tilinha no dia 05/02/1908 (também extraviada) 

e no dia 21/02/1908; a quarta, escrita por Celsina no dia 14/03/1908; e a quinta, de Tilinha 

para Celsina, escrita no dia 07/04/1908. Assim, para este conjunto de missivas e pelos indícios 

contidos no trecho citado, a periodicidade delimitada entre receber e responder foi em torno 

de 21 dias, para cada carta. 

Há entre as duas correspondências alguns elementos em comum cujas análises devem 

ser apontadas. Primeiramente chama atenção aspectos relacionados às queixas entre as 

missivistas a respeito da demora do recebimento das correspondências enviadas.  Elas dizem 

respeito, entre outras coisas, ao sistema de comunicação da época, tais como inexistência ou 

precariedade das estradas, sistema de comunicação deficiente, meios de transporte 

“antiquados” etc. Sobre este aspecto, Santos (2001: 68), afirma que, 

A tropa de burros foi por muito tempo o único meio utilizado no Alto-Sertão para o 
transporte de mercadorias e pessoas a longas distâncias. Em 1914, esta atividade 
ainda era muito comum, como se pode ver nesta referência do Jornal A Penna: “O 
homem, para d’aqui remover-se, tem necessidade do ronceiro muar, da cangalha e 
dos tantos apparelhos complicadíssimos que ainda estão em uso geral n’estas alturas 
para o desespero do viajante5”.   

 

Alguns anos mais tarde, pelo menos para um determinado percurso, a utilização do 

“ronceiro” meio de transporte parece ainda freqüente. Em um breve relato de viagem, o filho 

de Celsina, Edvaldo, provavelmente em destino a Salvador, informa à mãe sobre as 

dificuldades enfrentadas por ele durante o percurso até Sincorá (atual Contendas do Sincorá):  

 
Sincorá, 21 de Março de 1928. 
Mamãe 
Cheguei aqui bem graças à Deus, apezar de logo após algumas horas a sahida; ter 
sentido a vista aborrecida, passando com forte dôr de cabeça a qual passou graças a 
um pedaço de muquiba especie de rôlha de pau, que deu-me Eusébio para cheirar.  
Passada esta crise com a qual seria impossivel viajar, parti no dia seguinte, são, 
porem importunado pelo sol abrasador de rachar até a chegada aqui. A viagem não 

                                                 
4 TILINHA. Carta para Celsina. Caetité, 7 de abril de 1908. Arquivo Público Municipal de Caetité (APMC). 

Acervo Particular Família Deocleciano Pires Teixeira, Grupo: Dona Celsina Teixeira, Série: correspondências 
pessoais, caixa 1, maço 1, nº 49. Tilinha, é o apelido de Hersília Spínola Teixeira, terceira filha do casal 
Deocleciano e Anna. 

 
5 O trecho do jornal “A Penna” mencionado por Santos (2001, p.68), aparece em seu trabalho com a seguinte 

referência: Anno III, nº59, 10/04/1914, p.1.  

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

foi tão facil como pensava de fazer em 3 dias e ½ , pois só me foi possivel chegar 
hoje, passando um dia em compania de Chico Piris que chegou antes de mim. Elle 
está bem enthusiasmado com as estradas de rodagem sempre em movimento e 
actividade; agora mesmo já começou a estrada para Gurutuba; e não contente com a 
recomendação à Oscar de comprar o automovel Ford novo, ainda insistiu na minha 
estada para não me esquecer de lembrar a Oscar o automovel. 
Por Chico Pires soube que houve grande festa no dia 19 em honra a S. José, com 
procissão etc; fiquei sentido não estar ahi para assistir; porem resignei-me vendo-me 
em caminho da nova vida que vou sentenciar, se bem que supportando o preguiçoso 
e antigo meio de viajar, o automovel  sertanejo ou cavallo. A Viagem sob o ponto de 
vista de hospedagem foi optima. 
Fallei ao Correia sobre o quadro de Vmcê, disse-me elle ter mandado a 9 deste por 
um tropeiro, assim como umas encomendas, que seu Quincas deixou aqui. Vou 
sempre pedindo à Deus para vir em meu auxilio, e que restabeleça Vmcê 
completamente do braço, por causa do qual q me tem feito ter m pena de Vmcê. 
ficado aborrecido. São 10 e cinco e tenho de seguir as 4 da manhã, por isso não me 
estendo mais. E pedindo a Deus por Vmcê. 
Peço abençoar o filho de coração mto. am°.  
Edvaldo6. 

  

Segundo Celestino, citado por Santos (2001: 70), o município contava, nas primeiras 

décadas do século XX, com uma malha viária composta por oito estradas de rodagem, entre 

elas, a estrada até Contendas do Sincorá (com 240 Km e 6m de largura), cujo percurso, 

segundo o relato acima, era realizado em cerca de três dias e meio a quatro dias, suportando 

“o sol abrasador” do sertão e utilizando-se para tal fim, ”o preguiçoso e antigo meio de 

viajar, o automóvel  sertanejo ou cavallo”.   

Mesmo que parte da viagem fosse realizada de trem no trecho entre Salvador e 

Recôncavo, comparando-se este relato de viagem com outras correspondências que 

mencionam percursos em sentido contrário, ou seja, de Salvador a Caetité, é possível estimar 

entre as duas localidades cerca de oito a dez dias o tempo de viagem.  Contudo, quando se 

pensa no tropeirismo como forma de envio das cartas e encomendas sugere-se um tempo 

maior para a chegada das mesmas quando vindas de localidades mais distantes, como por 

exemplo 21 dias, visto que o objetivo precípuo de quem realiza esta atividade é o comércio 

entre localidades diversas, e não apenas uma viagem propriamente dita.   

Seja qual for o tempo do percurso da correspondência ou a forma de envio7, o período 

entre receber e responder cartas também está condicionado ao tempo pessoalmente disponível 

para escrevê-las. Neste ínterim, as cartas possibilitam visualizar atuações femininas no 
                                                 
6 Edvaldo. Carta para Celsina. Sincorá, 21 de Março de 1928. Caixa 2, maço 1, nº 687.  
7  A análise das correspondências indicou que a principal maneira de envio de cartas, encomendas (tecidos, 

papéis de carta, doces etc) e algumas somas de dinheiro era através de um “portador”, que poderia ser um 
tropeiro ou algum conhecido em viagem para a localidade onde se encontrava o destinatário.   Havia também 
uma utilização bastante significativa de telegramas e as informações presentes permitem afirmar que este 
meio era utilizado para notícias curtas, como por exemplo, sobre a boa chegada a uma localidade distante 
após dias de viagem ou sobre nascimento e morte de alguém. No entanto, devido à imprecisão das 
informações presentes, não é possível afirmar quais cidades, além de Caetité e Salvador, estavam interligadas 
por este sistema na primeira metade do século XIX.   
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contexto social poucas vezes percebidas em outras fontes. Para esta discussão convém trilhar 

novamente as pistas deixadas por estas mulheres em seus deslocamentos:  

 

Caetité, 19 de março de 1908 
Vanvan e Sissinha 
“[...] É de admirar, Vanvan eu não digo, porém Sissinha que tem tanta facilidade em 
escrever, será possível que não encontre uma hora vaga. Papai acha graça quando a 
mamãe fala, diz que é assim mesmo, que não tem tempo, ora um passeio, ora uma 
visita, e assim vai passando o tempo [...]”8.   
 

No comentário aplicado pelos pais e relatado pela irmã há uma possível 

incompatibilidade entre os passeios e visitas pela capital do Estado e a obrigatoriedade de se 

enviar notícias. “Passeios”, “visitas” e outras atividades dentro e fora do contexto doméstico 

ganham contornos de uma suposta trivialidade e a questão da falta de uma “hora vaga” é 

entendida pelos pais como não cumprimento daquela obrigatoriedade, afinal esta é uma das 

principais funções das correspondências femininas, manter “a família e os amigos próximos e 

atualizados” (CARVALHO, 2008: 52). Contudo, naquele momento e em outros, Celsina e 

demais mulheres do seu grupo social parecem exercer uma série de atividades que, pensadas a 

contrapelo, ganham contornos favoráveis a uma acepção histórica.   

A reclamação tecida pela irmã motiva-se não somente pela falta de notícias de parentes, 

mas também pela demora da chegada das diversas novidades que as viagens para a capital do 

Estado suscitam. Em carta anterior, escrita no dia 21 de fevereiro, Tilinha recomenda à irmã 

recém chegada a Salvador: 

 

Caetité, 21 de fevereiro de 1908 
Sissinha 
“[...] Que tal acharam a Capital? Ás primas são agradáveis? Já estão mais 
conversadeiras? Já encontraram assumptos para as visitas? Já empregam a palavra 
colossal? E a Estrada de ferro? Os bonds electricos? Mande-me todas estas noticias 
que estou perguntando [...]”9. 

 

A cidade de Salvador, em 1908, devido aos melhoramentos urbanos citados na 

correspondência, favorecia hábitos de passeios e visitas, sobretudo para pessoas de outras 

localidades distantes como o alto sertão e ainda não acostumadas com os encantos 

metropolitanos.   Neste ponto, há a partir dos diferentes locais ocupados por ambas as irmãs, 

uma nítida separação dos tempos individuais no contexto familiar.  Naquele momento, 

Celsina, como outras cartas indicam, parece ter saído de casa com intuito de preparar o 

                                                 
8 TILINHA. Carta para Vanvan e Celsina. Caetité, 19 de março de 1908. Caixa 1, maço 1, nº 47/48.(grifos 

meus). 
9 TILINHA. Carta para Celsina. Caetité, 21 de fevereiro de 1908. Caixa: 01 maço: 01, n° 25.  
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casamento marcado para o ano seguinte, em Caetité. Assim, cabe à Tilinha, agora sem o 

auxílio da irmã mais velha, ajudar a mãe nas tarefas diárias de cuidar da casa e dos irmãos 

menores. Ainda na mesma correspondência, há uma importante fonte de conflito dentro da 

família,  

uma vez que o tempo individual e o tempo de família não estão sempre em 
harmonia. Por exemplo, a decisão de sair de casa, casar-se, ou constituir uma 
família própria, não podiam ter seu tempo determinado, estritamente conforme 
preferências individuais, mas geralmente dependendo das decisões e necessidades 
da família como uma unidade coletiva em suportes institucionais. 
(HAREVEN,1984: 8) 
 

Apesar de Hareven apresentar a análise de uma realidade familiar bastante distinta como 

a dos Estados Unidos e Europa ocidental, suas idéias assemelham-se ao contexto familiar em 

estudo. Desta forma, com relação à Celsina, as cartas não indicam claramente que o seu 

casamento tenha sido motivado por preferência individual dela ou por interesse familiar, mas 

uma aliança matrimonial com um dos herdeiros da fortuna do Barão de Caetité é salutar para 

esta questão.  Entretanto, para o caso vivido por Tilinha, as diferenças entre as preferências 

individuais e familiares no tocante à decisão de sair de casa, ficam ainda mais latentes, pois 

esta, contrariando o desejo dos pais, resolve entrar para um convento alguns anos mais tarde.  

A partir da ida para Salvador e da saída de casa em 1908, Celsina momentaneamente 

desincumbe-se das tarefas no interior do núcleo familiar que lhe eram destinadas em Caetité. 

Porém, ao deslocar-se para uma outra localidade, insere-se de maneira mais contundente em 

outras séries de atividades como a compra e envio de encomendas solicitadas por pessoas na 

cidade de origem, visitas a parentes como forma de manter, reforçar e re-elaborar redes de 

sociabilidade e ainda mantê-los informados através das cartas sobre acontecimentos sociais, 

familiares e pessoais. Vale lembrar que esta última atividade, por conta dos diversos afazeres 

cotidianos requeridos, torna-se não tão simples, porque “exige tempo, reflexão e disciplina” 

(BASTOS,2002: 5). 

As atividades das duas irmãs, seja qual for o local ocupado ou em que tempo (individual 

ou familiar) se efetivaram, formaram “um todo, resultado das necessidades impostas ao 

cotidiano das pessoas ali envolvidas” (MALUF, 1995: 197). Por esta perspectiva, o 

comentário dos pais está inserido no contexto das relações capitalistas que 

 
se equilibram precariamente na crença que as mulheres mais ‘ajudam’ do que 
trabalham; que seu lugar verdadeiro é o lar; que quando se aventuram ‘para fora’ do 
lar, elas são mais convenientes em trabalhos que imitem as tarefas domésticas. 
(Maluf , Idem: 198). 
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Desta forma, a opinião dos pais sobre a maneira “improdutiva” como Celsina “passava 

seu tempo” em Salvador está em consonância com a visão estática e restrita da literatura 

memorialista produzida no alto sertão, que define espaços de atuação exclusivamente 

domésticos para as mulheres. Em uma descrição sobre seus bisavós realizada por Maria de 

Lourdes Souza Cordeiro Galvão (1988: 12 – 14) fica claro a distinção dos papéis atribuídos 

aos dois sexos no interior de uma família da cidade de Condeúba(BA), próxima a Caetité: 

 

“Capitão Manoel Cordeiro da Silva  
Abastado fazendeiro. Respeitado em toda a região por sua integridade de caráter. 
Muito considerado pelos amigos e pelos subalternos também.  
Senhor de muitos escravos. O Capitão Manoel Cordeiro da Silva possuía muitas 
fazendas. Dono de grande extensão de terras, o que era comum naquela época para 
as pessoas de projeção como a sua.[...]”. 
 
“Carlota Alves Cordeiro da Siva 
(...) era esposa fiel e dedicada, companheira firme(...), senhora de muitos 
predicados. Temperamento calmo. Generosa, fazia muita caridade. Gostava dos 
mais fracos. Mãe exemplar, orientou todos os seu filhos e filhas. Acompanhava de 
perto a sua conduta. Ajudava o marido e compartilhava na labuta do dia a dia.[...]”. 

 

Este confinamento, segundo Maluf (1995, p. 201), mesmo em relação às atividades 

domésticas, “pode redundar no não-reconhecimento de seu trabalho (e do tempo socialmente 

gasto nele), de sua influência, seu poder não-formalizado e suas pressões sobre o conjunto do 

grupo social”. Também nesta linha e avessa à idéia da não historicidade da mulher, Dias 

(1995, p.13), argumenta que o 

 

pressuposto de uma condição feminina, idealidade abstrata e universal, empurra as 
mulheres de qualquer passado para espaços míticos sacralizados, onde exerciam 
misteres apropriados, à margem dos fatos e ausentes da história.  
  

 

Portanto, a “trivialidade” dos passeios e visitas de uma jovem mulher durante sua 

permanência em Salvador em 1908, deve ser analisada sob o prisma de uma rede de 

sociabilidade herdada e re-elaborada em benefício próprio. Rede de sociabilidade que lhe será 

extremamente útil nos anos posteriores de sua vida. Além disso, o “passar o tempo” fazendo 

visitas é entendido pelos pais como avesso ao tempo do trabalho socialmente importante, 

como o trabalho do pai que provê o sustento da família.  

Outras duas correspondências, já citadas anteriormente, podem auxiliar na discussão em 

torno do “modo peculiar de inserção [dessas mulheres] no processo social” (DIAS,1995: 13), 

ampliando ou invertendo o entendimento sobre a falta de “hora vaga” para escrever.  
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 Segue abaixo a transcrição de um trecho da carta em que Anísia, da localidade de 

Monte Alto, em 1º de agosto de 1905, escreve para a prima, comenta sobre a demora em 

receber notícias e também justifica-se pelo atraso na resposta: 

 

Querida Cimcim:- 
 
(...) Ha tempos que não recebo carta sua, a ultima que recebi estava nos Três-Irmãos. 
Temos recebido cartas de José e Francisquinho; estão satisfeitos e estudando 
bastante como V. deveria ter visto pelo boletim que meu pai enviou a Tio Doutor. 
Elles não esquecem de V V. e sempre mandam lembranças e pede noticias. 
José está quase bom da ferida na perna. Pretendemos voltar para a roça em 
Setembro; já accostumei com a vida da roça e fico contrariada com a vida privada 
das Villas. V. Vanvan, Tia Donana, Tilinha e os meninos aceitam lembranças de 
minha mãe e das meninas. Em outra occasião lhe escreverei extensamente, não hoje 
por estar com pressa. 
Envio-lhe um apertado e saudoso abraço. 
Passe bem, divirta-se muito não esquecendo da prima. 
Anisia10. 
 

 

Como foi destacado anteriormente, foram vários os obstáculos que dificultam 

sobremaneira as comunicações entre pessoas distantes até as três primeiras décadas do século 

XX. Tais dificuldades acarretam lacunas de notícias que são expressas em frases como: “(...) 

Há tempos não tenho suas amáveis notícias, e o fim principal desta é vistar-lhe e pedir ao 

mesmo tempo que continue sempre a escrever-me(...).”11, ou “(...) lhe escrevi e não tive 

resposta (...)”12; ou ainda : “(...) Outro dia quando estava surprehendida, com a demora de 

carta sua e mesmo mto, triste por ignorar tão grande silencio (...)”13. Estas queixas, que a 

primeira vista foram analisadas sob o prisma das dificuldades de comunicação, ganham outros 

contornos quando pensadas sobre a perspectiva da inserção em outras atividades para muito 

além do simples, porém não menos importante relato de família.  

Corrobora para esta discussão as justificativas dadas pelas próprias missivistas: “Em 

outra occasião lhe escreverei extensamente, não hoje por estar com pressa”14;  

 
“Recebi uma cartão de Yaya e em outra ocasião  responderei, não  fazendo agora 
pro falta de tempo. Já fico veixada porque todas ás vezes que lhe escrevo, dou esta 
desculpa de falta tempo; V. não avalia como a minha vida é trabalhosa” 15. 

                                                 
10 ANÍSIA. Carta para Celsina. Monte Alto, 1º de agosto de 1905. caixa 2, maço 1, nº 656. (grifos meus). O 

“Tio Doutor” e a “Tia Donana”, são respectivamente, o coronel Deocleciano Pires Teixeira e sua esposa, D. 
Ana Spínola Teixeira.   

11 ANÍSIA. Carta para Celsina. Bella-flor, 2 de maio de 1911. caixa 2, maço 1, nº 744. A localidade de Bella-
flor é o atual município de Guanambi, cidade vizinha e cerca a de 40 km distante de Caetité. 

12 ANÍSIA. Carta para Celsina. Monte Alto, 11 de julho de 1906. APMC, caixa 2, maço 1, nº 662. 
13 ANÍSIA. Carta para Celsina. Caldeirão, 15 de agosto de 1904. Caixa 2, maço 1, nº 661. 
14 ANÍSIA. Carta para Celsina. Monte Alto, 1º de agosto de 1905. caixa 2, maço 1, nº 656. 
15 ANÍSIA. Carta para Celsina. Pajehú, 23 de janeiro de 1905. APMC, caixa 1, maço 1, nº 654. 
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“Estar com pressa”, “ocupações”, “ora uma cousa, ora outra”, “vida trabalhosa”, 

estas justificativas podem soar como desculpas vagas diante da possibilidade de atritos com 

parentes por causa da falta de notícias, entretanto estes indícios permitem afirmar também que 

o hiato entre receber e responder correspondências pode ser causado pela inserção em 

atividades diversas acarretando, portanto, uma falta de tempo para escrever, mesmo sendo 

importante enviar notícias aos parentes distantes. Com relação à Celsina, uma de suas outras 

atuações em meados de 1905, em Caetité, parece ter sido o de substituir a irmã Tilinha na 

atividade de lecionar aulas, quando da ausência desta:  

 

 Não respondi a sua ultima carta  devido ás occupações que tenho tido desde 6 de 
Julho,pois como sabe fiquei substituindo a Tilinha que foi dar um passeio ao Caçula; 
ella volta segunda-feira, tendo feito bôa viagem; porem eu fiquei leccionando o resto 
da semana16. 

 
Neste caso, não é possível saber o motivo que as impelia para atividade de ensino, como 

a questão financeira da família, por exemplo, nem tão pouco afirmar se esta atividade era 

remunerada ou não, todavia, o contexto na qual a carta foi escrita está imerso em ampla crise 

econômica e social. Pires (2005), ao analisar os valores dos montes-mores nos períodos de 

1880-89 e 1890-94, para Caetité e Rio de Contas, afirma que há um empobrecimento 

diretamente relacionado com a abolição, “tanto nos anos anteriores, quanto nos posteriores a 

ela”. Segundo a análise desta historiadora,  

 

“Em Caetité, o golpe nos parece demasiadamente duro porque não se verifica 
recuperação das fortunas pessoais e da economia regional até pelo menos a terceira 
década do século XX. O decréscimo econômico assinalado entre o período pré e 
pós-abolicionista resulta da incapacidade dessas economias em driblar os problemas 
advindos das secas e do fim da escravidão” (PIRES, 2005: 157). 

 

Assim, se por um lado a economia regional encontra-se em crise, não seria absurda uma 

hipótese em torno da busca de soluções a partir de atitudes de indivíduos (homens e mulheres) 

em meio a situações adversas. Mesmo para uma família da elite como a do coronel 

Deocleciano, a diversificação das atividades econômicas a partir das atitudes dos seus 

membros também podem ser entendidas como alternativas para escapar ou amenizar 

contextos econômicos desfavoráveis. Alguns anos mais tarde Celsina, estabelecida em Caetité 

e tendo adquirido uma posição mais central dentro da família (não seria exagero afirmar, em 

                                                 
16 Esta citação é parte integrante da resposta elaborada por CELSINA na forma de rascunho escrita no verso da 

carta envida por ANÌSIA. Monte Alto, 1º de agosto de 1905. Caixa 2, maço 1, nº 656. 
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substituição ao pai) busca inúmeras alternativas como compra e venda de ações, 

diversificação da produção agrícola e pecuária, controle incisivo do orçamento doméstico etc.  

Portanto, nas entrelinhas das queixas sobre a demora em receber a resposta da carta 

escrita há dias, e a despeito dos problemas de transporte e comunicação verificados em 

Caetité até as primeiras décadas do século XX, existem hiatos de tempo que foram discutidos, 

re-significados enquanto atuações diversas, redes de sociabilidade, construção de autonomia 

quanto à escolhas próprias e inserções sociais distantes do estritamente normativo.  
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A avaliação do livro didático de História: diálogos entre pareceristas e 
professores à luz dos Guias de Livros Didáticos do PNLD 

 

Yara Cristina Alvim* 

 

Resumo: O presente trabalho busca investigar o processo de avaliação dos livros didáticos de 
História, executado pelo Programa Nacional de Livro Didático (PNLD), tendo como foco a 
análise do(s) olhar(es) dos pareceristas sobre as coleções didáticas a partir dos lugares sociais 
que estes ocupam no contexto de avaliação e do público a que se destina tal política. A partir 
dessas premissas, discutiremos sobre a relação dialógica que os avaliadores estabelecem com 
os professores, a partir da análise comparativa entre os Guias de Livros Didáticos de História 
do PNLD de 2005 e do PNLD de 2008. Tendo em vista a singularidade de ambos os 
processos de avaliação, analisamos as diferentes estratégias dialógicas que os pareceristas de 
cada um dos programas de avaliação procuraram estabelecer com os professores, a fim de 
informá-los sobre suas possíveis escolhas.  
 
Palavras-chave: Programa Nacional de Livros Didáticos – avaliação de livros didáticos - 
professores 
 

Abstract: This study attempts to investigate the evaluation process of History textbooks, 
enforced by the Programa Nacional de Livros Didáticos (PNLD), focusing the analysis of (s) 
look (s) of graders about the didactic collections from social places they occupy in the 
evaluation context and the public that this policy is intended. From these premises, we discuss 
about the dialogical relationship between graders and teachers, from the comparative analysis 
between the guides of the Guias de Livros Didáticos of PNLD 2005 and PNLD 2008. In view 
of the singularity of both processes of evaluation, we analyze the different dialogical 
strategies that the graders in each of the evaluation’s programs sought to establish with the 
teachers to inform them of their possible choices. 
 
Keywords:  Programa Nacional de Livros Didáticos – evaluation of textbooks –  teachers 

 

O Programa Nacional de Livros Didáticos entre a fronteira acadêmica e a fronteira 

política 

 

O livro didático de História tem sido um dos principais materiais escolares alvos de 

polêmicas. Nas pesquisas acadêmicas realizadas nas últimas décadas, este material tem sido 

compreendido sob diferentes óticas: ora como veiculador e perpetuador de ideologias 

dominantes, ora como um objeto limitador da autonomia e da criatividade docentes, ora como 

instrumento pedagógico de apoio ao professor. Fora do âmbito estritamente acadêmico, o 
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livro didático tem sido interpretado, também, como objeto de suspeição e de denúncia. A 

imprensa tem sido um dos grandes setores mobilizadores de polêmicas em torno deste 

material, alimentando, na opinião pública, posicionamentos que resvalam na desqualificação 

deste material como instrumento pedagógico auxiliar do ensino.  

 Embora seja um objeto rejeitado por muitos, fato é que ele tem assumido presença 

cada vez maior nas salas de aula brasileiras. Sua presença se deve à ação do Estado que, na 

contramão de muitas críticas, tem investido substancialmente no sentido de tornar o livro 

didático um dos principais instrumentos pedagógicos auxiliares do processo de ensino-

aprendizagem. A execução de uma política pública, atualmente conhecida como Programa 

Nacional de Livros Didáticos (PNLD), voltada para a aquisição, a avaliação e o fornecimento 

de livros didáticos a todas as escolas públicas brasileiras – revela a centralidade deste material 

na escola.   

Não obstante ser uma política encabeçada pelo Estado em sentido estrito, a ação do 

mesmo sobre o livro didático, nos moldes que atualmente conhecemos, está atravessada pelo 

protagonismo de diferentes sujeitos (educadores e pesquisadores, principalmente) e possui um 

fundamento político particular, relacionado aos projetos de melhoria da qualidade da 

educação brasileira, levadas a cabo por estes sujeitos desde o contexto da redemocratização 

do país (inserir nota).  A bandeira defendida por esses grupos materializou-se na Constituição 

de 1988, onde o projeto de educação pública, gratuita, laica e universal se tornou direito social 

e dever do Estado (FÁVERO & SEMERARO, 2002). 

No interior desse debate, o livro didático apareceria como instrumento central no 

processo de escolarização. A reivindicação de sua presença nas escolas esteve associada, a 

partir de então, ao projeto comum de universalização e de melhoria da qualidade da educação 

(HÖFLING, 2006). Na Carta de 1988, este material aparece, ao lado da obrigatoriedade do 

ensino fundamental, como instrumento educativo de responsabilidade do Estado. 

Diante dessas demandas, protagonizadas por educadores e pesquisadores, as políticas 

relacionadas ao livro didático adquiriam novos direcionamentos. Em meados da década de 

1980, o programa de livros didáticos sofreu algumas modificações cruciais, que afetariam os 

universos escolar e acadêmico. Trata-se da mudança na condução da política de fornecimento 

de livros didáticos que, em 1985, receberia a denominação de Programa Nacional de Livros 

Didáticos (PNLD). Os novos contornos assumidos pela política de livros didáticos 

dialogavam com uma das principais bandeiras defendidas pelos educadores, qual seja, a 

garantia da melhoria da educação pública e de sua universalização. A partir de então, o Estado 

brasileiro alargou sua atuação sobre o fornecimento de material didático, adotando uma 
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política de atendimento a um público escolar mais ampliado – alunos de 1ª a 8ª série – 

(FRANCALANZA, 2006), assim como o maior controle sobre o processo de produção, 

financiamento e entrada nas escolas (HÖFLING, 2006). O Estado passava a se responsabilizar 

pela realização do planejamento, da compra e da distribuição do livro didático às escolas 

públicas, deixando a produção nas mãos do setor privado e a escolha dos materiais didáticos 

sob a alçada dos professores (BEZERRA & DE LUCA, 2006). 

Embora o livro didático tenha se tornado instrumento central para a melhoria da 

educação, as pesquisas acadêmicas ressaltavam a falta de qualidade de seu conteúdo. As 

críticas direcionadas aos conteúdos presentes nos livros suscitaram debates em torno da 

formação dos educandos e, conseqüentemente, da qualidade do ensino brasileiro. O livro 

didático foi colocado em discussão e o Estado foi responsabilizado a reverter este quadro, 

através da promoção de medidas de melhoria da qualidade deste material.  

Diante das demandas que se somavam, o Programa Nacional de Livros Didáticos se 

ampliava paulatinamente. Em 1995, o Ministério da Educação instaurou o Sistema de 

Avaliação dos Livros Didáticos produzidos pela indústria editorial. A avaliação ficou, então, 

sob a responsabilidade do PNLD, que passava a avaliar os conteúdos e os aspectos 

pedagógicos e metodológicos das coleções. A execução do sistema avaliativo ficou a cargo de 

especialistas de cada área de conhecimento, nomeados pelo Ministério da Educação para a 

execução desta tarefa.  

Sem dúvida, a atuação de especialistas passaria a interferir no perfil dos materiais 

didáticos, que, a partir de então, se submeteriam a critérios de avaliação elaborados por 

equipes de especialistas ligados ao universo acadêmico. Os professores também foram 

afetados em face das modificações das políticas sobre o livro didático, na medida em que as 

obras disponíveis para serem adotas nas salas de aulas seriam caracterizadas por um outro 

perfil.  

A instauração de comissões de avaliação implicou não apenas o diálogo do Estado 

com as demandas oriundas da sociedade civil em torno da melhoria da qualidade do livro 

didático, mas implicou, sobretudo, o alargamento de seu controle, no sentido de regulamentar 

a produção através do estabelecimento de exigências mínimas de seus conteúdos. Neste 

sentido, embora muitas vezes reduzido à mera execução de governos, o PNLD reflete uma 

ação de Estado em sentido ampliado (COUTINHO, 1996), na medida em que se origina e se 

movimenta a partir da inter-relação de diferentes protagonistas. A instauração de um sistema 

de avaliação, realizada por comissões de especialistas de cada área do conhecimento, é mais 
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um dos reflexos desta relação, na medida em que sua execução se tece por sujeitos oriundos 

de espaços diversos, como a academia e a escola.  

Esses sujeitos são um dos principais protagonistas do processo de avaliação, no 

sentido de terem autonomia na avaliação das coleções didáticas produzidas pelo setor editorial 

privado que se inscrevem neste Programa. Ainda que a ação dos avaliadores se dê em um 

contexto político e legal determinado, fato é que a dimensão de seus saberes está emaranhada 

nesta política pública, sendo decisiva na delimitação do universo de livros didáticos 

disponíveis à escolha do professor e que serão utilizados nas salas de aula.  

Assim, reconhecendo diversidade de sujeitos que atravessam esta política de 

avaliação, procuramos perceber a dimensão acadêmica deste processo, buscando compreender 

a atuação dos avaliadores a partir de suas relações com o campo do saber histórico (seja ele 

acadêmico ou escolar) e com o contexto em que executam a avaliação dos livros didáticos1. 

Para tanto, focalizamos neste artigo a análise do diálogo que estes sujeitos estabelecem com 

os professores (principais alvos desta política pública), a partir de seus lugares profissionais e 

do contexto intelectual e político em que atuam. 

 

A avaliação dos livros didáticos de História: diálogos entre avaliadores e professores  

 

Para refletirmos sobre a atuação dos avaliadores da área da História, recorremos a duas 

categorias teóricas do pensador russo Mikhail Bakhtin. Essas categorias remetem, em suas 

obras, aos mecanismos discursivos da comunicação oral e/ou escrita. Consideramos válido, 

para esta reflexão, tomar de empréstimo algumas de suas formulações, na medida em que elas 

podem iluminar com maior clareza os mecanismos que estão por trás das relações dialógicas 

que os avaliadores estabelecem com os professores em cada um dos processos de avaliação e 

que, de certa maneira, estão presentes nos Guias de Livros Didáticos de História.  

Cabe ressaltar que estes Guias constituem-se como o produto final do processo de 

avaliação, nos quais encontramos elementos oriundos das deliberações elaboradas pelos 

pareceristas durante o processo de avaliação das obras didáticas. Estes materiais se destinam a 

um público externo – particularmente aos professores – e possuem como finalidade informá-

los sobre as coleções disponíveis para a adoção nas escolas públicas. Neste material, é 

apresentada a relação das coleções didáticas aprovadas, acompanhadas por suas respectivas 

                                                 
1  Consideramos aqui a atuação dos avaliadores no interior dos debates contemporâneos relativos ao ensino de 

História e da historiografia e de suas condições de porta-vozes de uma política pública que se inscreve a partir 
de marcos legais específicos, que podem determinar suas atuações. 
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resenhas. Estas, por sua vez, são compostas por análises sucintas da coleção, em que se 

destacam – com base no olhar da comissão de avaliadores – suas estruturações, suas 

abordagens teórico-metodológicas, bem como os seus pontos positivos e/ou negativos.  

Ainda que não possamos conceber os Guias de Livros Didáticos como o retrato fiel 

das fichas de avaliação – que são elaboradas no contexto da avaliação –, consideramos a 

possibilidade destes materiais nos revelarem percepções particulares de ambas as comissões 

de avaliação, relativas aos livros didáticos, e nos sinalizarem para algumas a relação que os 

avaliadores estabelecem com os professores.  

Neste sentido, procuramos perceber a avaliação dos livros didáticos a partir da relação 

que os avaliadores estabelecem com os professores, sujeitos diretamente afetados pelo 

processo de avaliação. Cientes do protagonismo desses sujeitos, tomamos de empréstimo a 

categoria bakhtiniana de auditório social. Este termo evoca, no pensamento de Bakhtin, ao 

processo de comunicação social a partir de uma relação que vai além dos seus produtores. 

Isso significa que a constituição e o significado de qualquer tipo de comunicação delineia-se, 

também, a partir de sua relação com os seus destinatários, ou seja, com o seu auditório social 

(BAKHTIN, 1992). Dessa forma, destacamos aqui outro elemento central do pensamento de 

Bakhtin, a intencionalidade do enunciado. Segundo o pensador, “os enunciados refletem as 

condições específicas e as finalidades de cada uma das esferas da atividade humana” 

(BAKHTIN, 1992: 278)2. Assim, para que se compreenda todas as dimensões constitutivas 

dos enunciados, devemos estar cientes não só das determinações sociais, mas também de suas 

intencionalidades. De acordo com Irene Machado, os enunciados “emergem entre sujeitos que 

falam e ouvem a partir de um contexto e segundo intenções especificas” (MACHADO, 2005: 

157). 

A idéia bakhtiniana de relatividade dos enunciados – que se refere à determinação do 

lugar social dos sujeitos falantes na elaboração de seu enunciado – nos auxiliou, também, a 

pensar sobre a atuação desses sujeitos no contexto da avaliação dos livros didáticos de 

História. Cabe ressaltar que o termo “lugar social” não se refere apenas à posição de classe 

ocupada pelo enunciador, mas ao seu posicionamento no contexto comunicativo. No caso dos 

pareceristas, estamos nos referindo a sujeitos que ocupam um lugar social comum, na medida 

em que todos os membros possuem formação em História e se posicionam como avaliadores 

de coleções didáticas levadas a cabo pelo Estado. Dessa forma, podemos afirmar que os 

                                                 
2 Por esferas da atividade humana, podemos entender as atividades artísticas, literárias, cotidianas, religiosas, 

científicas e outras. 
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sujeitos envolvidos em ambas as comissões de avaliação “falam” em nome do Estado e 

executam sua apreciação sobre as coleções didáticas a partir do olhar de historiadores.  

Enquanto historiadores que são, parece lícito supor que os pareceristas, ao avaliarem 

as coleções didáticas, trazem aspectos epistemológicos de suas formações e visões de mundo 

para o interior do processo de avaliação, que jamais poderá ser compreendido como uma 

prática neutra. Embora o fato de serem historiadores tenda a homogeneizar a comissão de 

avaliação e, portanto, suas apreciações relativas às coleções didáticas, a leitura comparativa 

dos Guias de Livros Didáticos de 2005 e de 2008 revelou cenários particulares, o que nos 

conduziu a pensar na possibilidade de compreender a avaliação e o diálogo estabelecido com 

os professores em cada um dos processos a partir da especificidade de cada comissão, 

especificidade esta que se relaciona às possíveis diversificadas concepções históricas dos 

avaliadores, tanto no que se refere ao campo do conhecimento historiográfico quanto ao 

campo do conhecimento histórico escolar. Pois, embora se trate de sujeitos que possuam uma 

formação de historiador, que lhes é comum, não podemos perder de vista o caráter plural 

inerente ao conhecimento histórico (RÜSEN, 2001).  

Além da dimensão do saber histórico ser um dos elementos que atravessam a 

avaliação dos livros didáticos, não podemos perder de vista o papel dos avaliadores enquanto 

porta-vozes de uma política pública, que se delineia a partir de marcos legais e educativos 

específicos. Nesta trama da avaliação estão envolvidos, portanto, tanto o saber histórico 

stricto sensu, quanto os demais saberes oriundos de diversas diretrizes educativas e legais 

mais gerais, tais como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, os Parâmetros Curriculares 

Nacionais, o Estatuto da Criança e do Adolescente e a Constituição Federativa do país, como 

se pode observar nos editais de ambos os Programas.3 

Com base nessas premissas, buscamos compreender os elementos que perpassaram 

cada um dos programas e que revelaram suas peculiaridades. A especificidade de cada um dos 

processos se revelou nos diferentes tipos de diálogos que os avaliadores estabeleceram com os 

professores nos dois programas. Acreditamos que esta diferença se deve, em primeiro lugar, à 

diferença na composição da comissão de avaliadores de cada um dos programas. Como se 

pode observar nos Guias, de um processo avaliativo para o outro houve uma modificação 

substancial da equipe de pareceristas. Do total de dezessete avaliadores envolvidos no 

processo avaliativo de 2005 e de trinta e um do processo de 2008, apenas um parecerista 

permanece como avaliador de ambos os programas. Tal fato nos acena para a possibilidade de 

                                                 
3  Ver editais: (colocar as referências e as páginas onde se encontram as menções a estas diretrizes) 
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existência de diferenças de olhares sobre as coleções didáticas entre os dois processos 

avaliativos.  

A segunda constatação levantada a partir da análise dos Guias refere-se à diferença 

entre o universo de coleções aprovadas entre os dois processos. Em relação aos aspectos 

ligados ao conteúdo, constatamos, nos dois Guias, uma diversidade teórico-metodológica 

entre as coleções didáticas aprovadas, muitas das quais se afastavam dos critérios avaliativos 

definidos pela comissão, que se pautam, em grande medida, pelo diálogo com elementos 

históricos ligados a uma perspectiva historiográfica renovada4.  

Esta diversidade de coleções foi ainda mais evidente entre os livros didáticos 

aprovados no processo de avaliação de 2005, quando percebemos uma perspectiva de evitar 

uma dimensão prescritiva e homogeneizadora quanto à natureza das coleções, o que acabou 

por gerar um cenário mais plural em termos das opções teórico-metodológicas e 

programáticas das coleções. Acreditamos que a incorporação de coleções didáticas variadas 

pelo PNLD de 2005 sinaliza um diálogo entre os pareceristas e os professores, na medida em 

que, tanto os professores que optassem por uma abordagem tradicional, quanto aqueles que 

tivessem preferência por uma perspectiva mais renovada em termos de escrita da História 

encontrariam opções disponíveis para escolha.  

Enquanto no PNLD de 2005 a idéia que se passa é a de que o diálogo se dá a partir da 

disponibilização de um número diversificado de coleções (no que se refere às perspectivas 

históricas e didáticas) para que o professor que compartilhe de qualquer visão possa ter em 

mãos possibilidades múltiplas, no PNLD de 2008, diante do universo menos heterogêneo de 

coleções, a impressão que se tem é a de que há uma definição maior ao professor do livro 

didático ideal que deve ser adotado.  

Outra evidência levantada foi a diferença na organização dos dois Guias, 

principalmente no que se refere aos elementos descritivos e analíticos das resenhas das 

coleções didáticas. Embora pareçam questões de forma, esta mudança implicou diferenças de 

enfoque, onde os elementos ligados à metodologia da História e aqueles relacionados à 

metodologia de ensino-aprendizagem adquiriram diferenciados destaques em cada um dos 

Guias. Enquanto no Guia de 2005 tais elementos são explicitados na seção das resenhas 

individuais (dedicadas a cada coleção didática), no Guia de 2008 estes mesmos elementos 

                                                 
4  Embora o termo renovação historiográfica abranja um conjunto diversificado de tendências, há um elo que 

perpassa a todas e que está presente entre os critérios de avaliação dos Guias. Em linhas gerais, privilegiam-se 
as temáticas centradas na perspectiva cultural, na problematização e valorização de fontes variadas, que 
compreendam a História como interpretação da realidade e não como verdade objetiva, mas como um saber 
em permanente construção, o estabelecimento de relações entre passado e presente, o rompimento da 
linearidade cronológica evolutiva, dentre outros 
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analíticos são abordados em espaços distintos do Guia. Neste, a resenha das coleções aparece 

em dois momentos: em um primeiro momento, quando os elementos relacionados à 

metodologia da História são explicitados por conjuntos de coleções, reunidas a partir da 

estruturação de seus conteúdos históricos,5 e em um segundo momento, quando as coleções 

são analisadas individualmente, onde podemos perceber um maior destaque sobre os 

elementos relacionados à metodologia de ensino-aprendizagem. Como se pode perceber, 

embora ambos os Guias apresentem os elementos didáticos e históricos das coleções, no Guia 

de 2008, os elementos ligados à metodologia de ensino-aprendizagem adquirem maior 

visibilidade.  

Além disso – e talvez por decorrência dessa diferença de enfoque – os elementos 

didáticos assumem um outro direcionamento, se comparado com a forma pela qual são 

abordados nas resenhas das coleções do Guia de 2005. Nas resenhas deste Guia, os elementos 

ligados à metodologia de ensino-aprendizagem são apontados em sua relação com os 

elementos da metodologia da História, no sentido de apontar as possibilidades e limites que os 

elementos didáticos das coleções oferecem para o trabalho com o método histórico. Por outro 

lado, no Guia de 2008, o enfoque à metodologia de ensino-aprendizagem direciona-se com 

menor ênfase aos elementos históricos e abre-se para apontamentos de questões didáticas e 

pedagógicas mais gerais. 

Esta diferença de enfoque revelou, também, formas específicas de diálogo com o 

professor. A leitura do conjunto das resenhas das coleções presentes neste Guia revelou a 

tentativa em aproximar as coleções do professor através da explicitação das possibilidades 

para o trabalho pedagógico na sala de aula. Podemos perceber as diferenças de enfoque entre 

os dois Guias através da leitura das resenhas da coleção História Temática. Ao tratar de 

aspectos relacionados à metodologia de ensino-aprendizagem, o texto do Guia de 2005 

destaca que:  

 

Os capítulos são organizados de forma que o aluno aprenda a elaborar a 
construção do conhecimento histórico. Os conceitos necessários ao saber histórico 
são enfatizados e há uma opção por trabalhar a História como um conhecimento em 
permanente construção – isso a partir das vivências e saberes prévios do aluno e 

                                                 
5  As coleções didáticas são divididas em quatro blocos, que refletem sua estruturação histórica. São eles: 

História Temática, onde encontram-se coleções cujos conteúdos se organizam por eixos temáticos; História 
Integrada, cujos conteúdos são organizados pelo tratamento integrado da História Geral e da História do 
Brasil, a partir da perspectiva cronológica; História Intercalada, onde se entrecruzam os conteúdos de 
História do Brasil, da História da América e da História Gera, também a partir da cronologia linear e, 
finalmente, o bloco denominado Identidade Nacional, onde o conteúdo de História do Brasil é abordado nos 
dois primeiros volumes (5ª e 6ª séries) e o conteúdo de História Geral é tratado nos dois últimos volumes (7ª e 
8ª série).  

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

com a recorrente comparação entre passado e presente. A organização temática dos 
conteúdos favorece a compreensão da realidade social e justifica a predominância 
das atividades que incentivam o desenvolvimento das habilidades cognitivas. (Guia 
de Livros Didáticos, 2005:109) 

 

 Na resenha do Guia de 2008, o enfoque se direciona para os recursos didáticos 

apresentados na coleção no sentido de evidenciar elementos que permitam desenvolver 

habilidades cognitivas nos alunos. Estas ganham destaque, sem estarem necessariamente 

apresentadas na sua relação com as possibilidades de desenvolvimento de habilidades 

propriamente históricas. Podemos perceber essa relação no seguinte trecho:  

  

Nesta coleção, o trabalho com eixos temáticos permite a interação com métodos e 
conteúdos de diferentes campos do saber, motivando o aluno, em alguns momentos, 
a expressar seu pensamento, a levantar hipóteses e a debater com o professor e com 
os colegas. O ponto forte da obra são as diferentes tipologias textuais e a 
diversidade das atividades propostas, porém poucas permitem a interação dos 
alunos. (Guia de Livros Didáticos, 2008: 37) 

 

Em muitos momentos, o destaque dado aos elementos didáticos nas coleções de 2008 

parece orientar-se no sentido de auxiliar ao professor em sua prática docente. Podemos 

exemplificar esta preocupação através do trecho da resenha da coleção Descobrindo a 

História. Neste trecho destaca-se que: 

 

O Manual do Professor oferece informações adicionais ao Livro do Aluno, com 
leituras de aprofundamento sobre os procedimentos e os recursos didáticos 
preconizados no ensino de História, incluindo os temas da leitura e da 
interpretação de imagens, da exposição oral individual e em grupo, da análise e da 
interpretação de filmes, de visita a museus, das entrevistas, do estudo de textos e 
documentos. (Guia de Livros Didáticos, 2008:111) 

 

Na resenha da obra História Temática, percebemos também a preocupação em 

ressaltar as possibilidades apresentadas ao trabalho docente, ao afirmar que: 

 

Em cada volume, existem informações adicionais que facilitam o trabalho com 
imagens, conceitos, ensino e avaliação, além de indicações de recursos, como 
jornais, revistas fotografias, vídeos e sites, que podem auxiliar o docente em seu 
cotidiano escolar. O Manual do Professor sugere um conjunto de leituras para a 
atualização historiográfica do professor, incentiva práticas educativas autônomas e 
orienta, visando à interdisciplinaridade, além de apresentar linguagem clara, 
objetiva e própria ao docente formado em História. (Guia de Livros Didáticos, 
2008: 37) 

 

Na resenha da coleção Projeto Araribá – História apresenta-se muito focada na 

preocupação da obra com o papel do professor. Sobre este aspecto, ressalta-se que: 
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Ao professor cabe a função de facilitador, sem o qual o processo educativo não 
acontece. A obra, indicando fontes bibliográficas para ampliação do conhecimento 
e trazendo lembretes através das seções, procura fornecer instrumentos para que o 
docente, efetivamente, ocupe esse papel. (Guia de Livros Didáticos, 2008: 60) 

 

A leitura comparativa entre os Guias de 2005 e de 2008 revelou, portanto, diferenças 

significativas nas análises sobre os livros didáticos de História. Dessa forma, acreditamos que, 

ainda que o intervalo entre os dois processos de avaliação seja curto e que os critérios 

avaliativos não tenham se diferenciado substancialmente, os diálogos estabelecidos com os 

professores variou significativamente entre os dois processos. Essas evidências nos 

conduziram a refletir sobre os olhares da comissão de avaliação acerca as coleções didáticas a 

partir de uma dimensão plural, que se refletem tanto na diversidade teórico-metodológica de 

coleções aprovadas, quanto nos diferentes enfoques apontados pelas comissões. 

 

Conclusão 

 

 Procuramos, neste artigo, compreender o PNLD a partir de uma dimensão ampla, que 

nos permitiu apontar os diversos agentes e determinantes que atravessam essa política pública. 

Neste sentido, procuramos perceber a atuação dos avaliadores a partir dos lugares sociais que 

ocupam e os desdobramentos que estas características podem ter gerado no processo de 

avaliação. Por outro lado, procuramos delinear a atuação dos pareceristas a partir de sua 

relação com os professores, principais destinatários desse processo. 

  Tendo em vista estas premissas, procuramos ressaltar a dimensão acadêmica do 

processo, compreendendo suas avaliações e seus diálogos com os professores a partir de seus 

lugares de historiadores, que lidam com um saber plural. 

A conclusão a que chegamos neste momento é a de que, tendo em vista a diversidade 

teórico-metodológica do saber histórico, cada um dos dois processos de avaliação analisados 

(o PNLD de 2005 e o PNLD de 2008) foi demarcado por especificidades, que se revelaram, 

sobretudo, nos diferentes diálogos que os pareceristas estabeleceram com os professores. 
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Entrelinhas da Revolução: o dito e o não dito nas páginas do Correio Braziliense e da 
Gazeta do Rio de Janeiro sobre a Revolução Haitiana (1808-1822). Palavra Da Moda: 

“Revolução” – Palavra Proibida 
 

 
Soraya Matos de Freitas* 

Resumo 
Este trabalho, parte de pesquisa de mestrado em desenvolvimento, objetiva caracterizar as 
notícias e repercussões, em terras brasileiras, relativas às sublevações de escravos e às lutas de 
emancipação na colônia francesa de Saint Domingue (Haiti). Nosso interesse é investigar, por 
meio da análise comparativa entre dois periódicos - a Gazeta do Rio de Janeiro e o Correio 
Braziliense - a forma como tais notícias vieram a circular, buscando assim identificar o 
silenciamento sobre a experiência em questão, bem como as comparações e/ou ilações com o 
que então ocorria no Reino do Brasil e em outros domínios ultramarinos de Portugal, entre 
1808 e 1822. Interessa-nos, como enfoque específico no âmbito desse trabalho, identificar os 
sentidos do conceito de revolução na maneira como esse veio a ser empregado nas alusões ao 
Haiti. 
Palavras-Chaves: Revolução, Silêncio, Re-Significação. 
 
Abstract  
This work, part of research in development, objectifies characterize the news and 
repercussions, in brazilian ground, relative to the slaves' rebellions and to the emancipation 
fights in the French colony of Saint Domingue (Haiti). Our interest is to investigate, by means 
of the comparative analysis between two periodicals - the Gazeta do Rio de Janeiro and 
Correio Braziliense - the form as such news came to circular, seeking thus to identify the 
silence on the experience at issue, as well as the comparisons and/or deductions with that then 
occurred in Brazil's Kingdom and in other Portugal's overseas domains, between 1808 and 
1822. We has interest, like specific focus in the scope of this work, identify the revolution 
concept meanings in the way as that became used in the allusions to Haiti. 
KEYWORDS: Revolution, Silence, Re-Signification 
 
 

Ao pensar em como iniciar este artigo, duas frases me vieram à mente. Pesquisando 

sobre o autor de uma delas, descobri-o filósofo, iluminista, morto guilhotinado em 1794, na 

então revolucionária França. Refiro-me a Antoine L. de Lavoisier, considerado o pai da 

química moderna. 

Lavoisier nasceu em Paris no dia 26 de agosto de 1743, numa família nobre da França. 

Graduou-se em direito, porém não exerceu a profissão dado que as ciências naturais eram o 

seu foco; notabilizou-se estudando química. Eclético em conhecimentos e ações, Lavoisier foi 

membro da Academia de Ciências e da comissão de Agricultura, além de inspetor geral das 

pólvoras e salitres. Tudo isso sem deixar de dedicar-se às experiências químicas.  

Dentre todas as atividades por ele desenvolvidas, uma lhe deu boas divisas e a fatídica 

condenação à guilhotina: tornou-se coletor de impostos ao comprar ações da Ferme Génerale. 

Tal atividade lhe rendia, além de lucro, o ódio do povo.  
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Em 1789, Lavoisier foi nomeado deputado suplente dos Estados Gerais. Participou, 

em 1790, da comissão que estabeleceu o sistema de pesos e medidas e, um ano depois, 

defendeu, como Secretário do Tesouro, um plano de recolhimento dos impostos.  

Em 1793 a Convenção mandou fechar as academias e decretou a prisão dos coletores 

de impostos. Lavoisier foi preso e acusado de peculato. Considerado culpado em seu 

julgamento, recebeu como pena a execução na guilhotina, realizada em 8 de maio de 17941.  

A sua frase, que nos serve por mote: “Na natureza nada se perde, nada se cria tudo se 

transforma”. Oração que enunciou a Lei da Conservação da Matéria2, foi a esta conclusão que 

chegou Lavoisier em suas pesquisas. Identificamos sua participação, portanto, em duas 

revoluções: uma política, outra científica.  

Segundo Koselleck, revolução, no período dos filósofos iluministas, era um conceito 

que estava na moda: “tudo aquilo que se via e se descrevia era compreendido a partir da 

perspectiva da transformação, da comoção. A revolução abarcava os costumes, o direito, a 

religião, economia, nações, Estados e continentes, enfim todo o globo terrestre.” 

(KOSELLECK, 2006: 67) 

Lavoisier participou de um período em que transformações científicas eram 

denominadas Revolução, imbuídas do sentido de evolução e/ou progresso. Fato é: este 

conceito, que originalmente apresentava acepção astronômica3, recebeu, ao longo do século 

XVIII, outro significado.  

A Revolução Francesa aplicou o sentido de ruptura ao conceito revolução. As 

revoluções políticas anteriores, em certa medida, já apontavam para uma mudança no curso 

do significado deste termo, mas foi a francesa que rompeu com o antigo para trazer o novo. 

Não mais revoluções, antes, porém, revolução. 

 Retomando Lavoisier, e, aplicando sua assertiva à Revolução Francesa, podemos 

afirmar que na revolução nada se perde, nada se cria, tudo se transforma. Mas essa 

transformação inicial, que causou temor em alguns, e êxtase em outros, propiciaria mudanças 

ulteriores: a palavra revolução estava na moda, e, como podemos inferir, esta não alcança a 

                                                 
1 *Mestranda do programa de Pós-graduação da UERJ – FFP.  
 O comentário que ecoou após a morte de Lavoisier foi o do matemático Joseph-Louis Lagrange, como segue: 

"Não necessitaram senão de um momento para fazer cair essa cabeça e cem anos não serão suficientes para 
reproduzir outra semelhante". Sites acessados em outubro de 2008: 
http://www.cdcc.usp.br/quimica/galeria/lavoisier.html, 
http://www.fem.unicamp.br/~em313/paginas/person/lavoisie.htm, 
http://www.algosobre.com.br/biografias/antoine-lavoisier.html, 
http://allchemy.iq.usp.br/metabolizando/beta/01/lavoisie.htm.  

2  Ou Conservação da Massa. 
3  Neste caso o sentido do vocábulo se referia a um movimento circular em que as coisas voltavam ao seu ponto 

de partida. 
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http://www.cdcc.usp.br/quimica/galeria/lavoisier.html
http://www.fem.unicamp.br/%7Eem313/paginas/person/lavoisie.htm
http://www.algosobre.com.br/biografias/antoine-lavoisier.html
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todos. Assim, o termo que foi tão largamente usado na Europa, sofreu algumas alterações ou 

silenciamentos para que essa moda não coubesse a todos. 

Mona Ozouf, autora do verbete revolução no Dicionário Critico da Revolução 

Francesa4, inicia suas indagações dizendo que os homens da revolução tentaram buscar no 

passado algo que apontasse para o que estavam vivenciando. Dentre os textos pesquisados por 

esses homens ela cita um, Mably, que escreveu em 1750: trata-se do diálogo entre um inglês e 

um francês, onde o primeiro aconselhava o segundo quanto à utilidade das revoluções à 

pátria: “No ‘clamor geral’ de aprovação que suscitará a reunião deles, tudo se tornará fácil: a 

eliminação dos abusos, o enfraquecimento da prerrogativa monárquica, a institucionalização 

dos direitos da nação. A isso resume-se a Revolução.”(OZOUF, 1989: 840)  

O sentido dado por Mably à revolução tinha aproximações com a revolução 

astronômica, ou seja, buscava-se algo que trouxesse as coisas de volta ao seu ponto de partida. 

Entretanto, não havia novidade no sentido de retorno à condição anterior. Essa definição 

passou a concorrer com um uso que foi se banalizando e que os dicionários começavam a 

registrar:  

As Revoluções são as vicissitudes da existência humana, as mudanças 
extraordinárias sobrevindas nos negócios públicos, os reveses de sorte das nações. 
Não se trata mais de um retorno do mesmo ao mesmo, mas do aparecimento, brusco 
e violento, da novidade. O caráter imprevisível sobrepuja o previsível, a desordem a 
ordem, o extraordinário o ordinário. (OZOUF, 1989:841) 

 

No verbete de Ozouf podemos entender que as revoluções tomadas como referência, 

naquele momento, eram a Inglesa e a Americana. Na inglesa o sentido poderia ser de 

restauração ou de indução à desordem, já a americana era tida como uma “Revolução Feliz” 

pelo papel que reservou à vontade humana: 

O exemplo é, por isso mesmo, mais significativo, pois ele mostra, a despeito de tais 
características, a confusão persistente dos sentidos da palavra revolução. Os 
comentaristas mais favoráveis à “Revolução Americana” continuam a interpretá-la 
como uma restauração (...). Mas tal retorno a ordem não preserva, no entanto, a 
América das desordens de uma outra revolução: “receio, diz Mably, que a América 
seja novamente impelida a uma dura Revolução”. Ao lado da feliz revolução 
ordenada do retorno e do repouso, a revolução desordenada da alteração e da 
agitação. Há, portanto, sempre duas revoluções. (OZOUF, 1989:841, 842) 

 

 Resumindo: Ozouf propõe nesse verbete que o termo revolução trazia sempre dois 

significados, e o que assumia a idéia de restauração não perdurou, visto que a Revolução 

Francesa não restaurou o velho, nem retornou ao ponto em que começou; não era possível, 

                                                 
4  Um interessante verbete, em que alguns estudos são apontados e analisados, e podem nos ajudar aqui a 

entender as mudanças de significado que o conceito sofreu no calor dos acontecimentos revolucionários em 
França.  
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portanto, compará-la a revoluções anteriores. Monumentalizar esse acontecimento foi, 

também, um componente para essa busca de significação pela qual passou o conceito de 

revolução.  

Voltando a Koselleck: este autor compreende que a revolução trouxe para a história o 

senso de ruptura, como tendo sido um momento outro do desenvolvimento do moderno 

conceito de história. Podemos ver, portanto, que o sentido da revolução transformou-se ainda 

dentro do contexto historiográfico. Salientamos, no entanto, que nem todos os acontecimentos 

receberiam a insígnia revolucionária: este termo cabia, via de regra, a grandes eventos 

ocorridos em países centrais, irradiadores de novas idéias.  

Feita essa discussão, propomos a seguinte problematização: encontrar, nas referências 

feitas ao Haiti, as condições de uso do conceito revolução. Recorremos, portanto, ao Correio 

Braziliense a fim de comprovar que a “moda” revolucionária também é excludente.  

Em algumas passagens, ao se referir aos acontecimentos da ilha antilhana, os 

deputados portugueses e brasileiros das Cortes em Lisboa o identificavam como sublevação 

ou insurreição de escravos. O que acontecia na ex-colônia francesa não chegaria aos leitores 

como sendo uma revolução, afinal, este termo não seria usado para um acontecimento em que 

os atores principais eram escravos negros.  

Um exemplo disso pode ser lido nas transcrições que Hipólito da Costa faz das sessões 

das cortes. Temos, nessa citação, a exata medida do que era apreendido acerca do movimento 

antilhano: 

Se o Brazil, illudido pelas facçoens, arvorar o estandarte estrelado, elle sentirá bem 
depressa os males que lhe annuncio: ou a mãy pátria usará de seus direitos, ou 
naçoens ambiciosas irão colonizar as províncias, que mais conta lhe fizerem, ou os 
escravos renovarão as scenas de S. Domingos: mas tam melancholicas ideas não tem 
lugar algum pois a maioria dos Brazileiros não pensa como os facciosos, que rodêam 
o Príncipe. (COSTA, 2001: 61- 67) 

 

Na fala do deputado português não há a revolução e sim cenas de S. Domingos. O que 

ocorreu na ilha caribenha, para esse português, não se configurava como uma revolução. 

Cenas remetem a representação teatral. 

 Na resposta do representante da colônia americana, o deputado Ribeiro de Andrada, a 

pergunta era como o deputado português havia entendido a independência no projeto, sendo 

que esta não figurava em suas linhas. A argumentação de Andrada segue no sentido de 

refutar, com ironia, o companheiro português nas Cortes. Ao fim ele usa a seguinte 

justificativa para afastar um dos males que o deputado Girão apontou no caso da separação: 
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A Bahia por exemplo, tem um terço de escravos, e em varias províncias, só um 
décimo de seus habitantes o são, e o illustre preopinante fez muita injustiça ao seu 
próprio sangue, em accreditar, que três quartos de habitantes Portuguezes possam ter 
que recear de um quarto de bárbaros, vindo da costa d’Africa, que se podem 
comparar com os Espartanos, a quem a vista do açoute era bastante para os 
afugentar; o exemplo de S. Domingos não pode servir de regra; ali haviam 500.000 
negros, entre uma população de 50.000 brancos: não tema portanto o illustre 
preopinante aquella desgraça, que nos a não tememos, a pezar de nos tocar mais de 
perto. (COSTA, 2001: 61-67) 
 

O deputado Ribeiro de Andrada usa os números do censo para afastar o que 

denominou de exemplo de S. Domingos. Aqui também não havia referência ao termo 

revolução. 

Quando Hipólito comentou, no final do periódico, na sessão chamada Reflexões sobre 

as novidades deste mês, começou por lembrar os leitores que os deputados brasileiros, quando 

fizeram o requerimento para serem ouvidos sobre esta parte da Constituição, tiveram seu 

pedido negado, mas que lhes sinalizaram a possibilidade de adicionar artigos e emendas 

convenientes às províncias. Criticou, ademais, o fato de a Constituição ser escrita só por 

portugueses, pois teria as marcas da dominação e superioridade que causava desconforto aos 

deputados brasileiros.  

O redator do Correio Braziliense fez suas análises, e, com relação especificamente ao 

embate de Girão e Ribeiro de Andrada expressou-se:  

Diz o Deputado Girão, no meio de mil declaraçoens intempestivas, e irrelevantes, 
que se o Brazil  arvorar o estandarte estrelado; isto he se se declarar independente; 
ou a mãy pátria usará de seus direitos; ou naçoens ambiciosas irão colonizar as 
províncias, que mais conta lhe fizerem; ou os escravos renovarão as scenas de S. 
Domingos. (COSTA, 2001: 61-67) 
  

Para Hipólito as alternativas apontadas pelo deputado não eram temíveis. Argumentou 

sobre elas, e sobre as cenas de S. Domingos, concordou com o deputado brasileiro:  

A terceira alternativa foi amplamente respondida pelo deputado Andrade, em sua 
falla, que copiamos a p. 64; até ridicularizando a idea, de que os negros do Brazil, na 
Bahia só um terço dos habitantes, n’outras províncias só um décimo, pudessem 
assoberbar todo o resto da população, que lhe he tam superior em todos os sentidos. 
(COSTA, 2001: 183-185) 
 

Continuou sua argumentação e retomou o dado da “insurreição” de escravos que 

estaria sendo articulada: “Girão insinua em termos tam claros, como já o tinham feito alguns 

escriptores de seu partido, que se recorrerá a fomentar uma insurreição dos escravos no 

Brazil; e até já corre o rumor, de que há planos mui adiantados, para provocar esse mal.” 

(COSTA, 2001: 183-185)  

Esta busca por significados e transformações conceituais que a escrita da história nos 

possibilita entender, e perseguir, tem entre seus componentes o silenciamento. Seguir esse 
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movimento pode nos auxiliar a entender como, na Era das Revoluções, o termo revolução era 

usado, e quem poderia atribuir o sentido de ruptura que a Revolução Francesa trouxe para ele, 

afinal, “o novo não está no que é dito, mas no acontecimento de sua volta”. (FOUCAULT, 

1999:26) 

Para começar a pensar o silêncio, tomaremos por referencial teórico a autora Eni 

Puccinelli. Uma das abordagens sobre a qual esta autora se debruça, e que nos é 

particularmente interessante, diz respeito à política do silenciamento: 

Aí entra toda a questão do “tomar” a palavra, “tirar” a palavra, obrigar a dizer, fazer 
calar, silenciar etc. Em face dessa sua dimensão política, o silêncio pode ser 
considerado tanto parte da retórica da dominação (a da opressão) como de sua 
contrapartida, a retórica do oprimido (a da resistência). E tem todo um campo fértil 
para ser observado: na relação entre índios e brancos, na fala sobre a reforma 
agrária, nos discursos sobre a mulher, só para citar alguns terrenos já explorados por 
mim. (ORLANDI, 1992:29) 
 

 A autora indica neste trecho alguns dos campos férteis que ela já explorou. Aqui 

indicamos mais um, ligado ao nosso interesse: a relação entre escravos e senhores, entre 

negros e brancos. Como Eni Puccinelli bem coloca, não é suficiente pensar o silenciamento, 

pois se faz necessário pensar o silêncio para além de sua dimensão política. Isto porque o 

silêncio é fundante5. “Quer dizer, o silêncio é a matéria significante por excelência, um 

continuum significante. O real da significação é o silêncio (...) o silêncio é o real do discurso.” 

(ORLANDI, 1992:29) 

 O silêncio que, para além da palavra, significa, pode ser produzido pelo homem com a 

intenção de minimizar sentidos, desviar atenções e, ao fim, redefinir significados: “O silêncio 

não está disponível à visibilidade, não é diretamente observável. Ele passa pelas palavras não 

dura. Só é possível vislumbrá-lo de modo fugaz. Ele escorre por entre a trama das falas.” 

(ORLANDI, 1992:32) 

 Eni Puccinelli utiliza duas metáforas para ilustrar o silêncio: o mar e o eco. A do mar 

nos remete a imagem e a do eco ao som. O mar e o eco nos trazem o movimento, monótono 

para o primeiro e contínuo para o segundo. Mas ao fim, e para os dois, movimento. “A 

significação é um movimento.” (ORLANDI, 1992:33) 

 Assim, a despeito da dificuldade de estudar o silêncio, é possível percebê-lo na escrita 

através dos novos sentidos atribuídos à algumas palavras, nesse contexto de modificação em 

que está inserido o termo revolução.  

                                                 
5  O homem é um ser que significa e suas ações e palavras assim como ele significam no mundo tudo tem um 

sentido. E aqui entendemos o silêncio não apenas como fala, pois o silêncio é em si mesmo um sentido, o 
silêncio é. E pensando assim podemos entender o silêncio fundante. 
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Faz-se necessário pontuar aqui as diferentes formas de silêncio que são estudadas por 

Eni Puccinelli, e que nos inspiraram a estudar o silêncio na história da repercussão da 

Revolução Haitiana, nas linhas dos periódicos já referenciados: 

O silêncio fundador, aquele que existe nas palavras, que significa o não-dito e que 
dá espaço de recuo significante produzindo as condições para significar; a política 
do silêncio, que se subdivide em: a) silêncio constitutivo, o que nos indica que para 
dizer é preciso não dizer (uma palavra apaga necessariamente as “outras” palavras) e 
b) o silêncio local, que se refere à censura propriamente (aquilo que é proibido dizer 
em uma certa conjuntura). (ORLANDI, 1992:24) 
  

 No constitutivo, entendemos que há o silêncio da atitude de substituir uma palavra por 

outra, ou seja, falar de insurreição de escravos é diferente de falar em revolução feita por 

escravos; para dizer que houve uma insurreição, independência, abolição em uma colônia 

liderada por negros e mulatos, livres e escravos, é preciso “não dizer” ou contar que houve 

uma sublevação.  

 Esta forma já nos remete à censura, àquilo que é proibido dizer em certa conjuntura – a 

ocasião a qual este trabalho se refere liga-se a um tempo em que, na colônia portuguesa da 

América (onde os periódicos, nossas fontes documentais, circulavam, a despeito da grande 

maioria da população ser analfabeta) existia a possibilidade das idéias se propagarem entre a 

população, que era, em sua maioria, formada por negros e mulatos, escravos ou livres.  

 Deste ponto podemos pensar, com Puccinelli, sobre o implícito: “O implícito é o não-

dito que se define em relação ao dizer. O silêncio, ao contrário, não é o não-dito que sustenta 

o dizer mas, é aquilo que é apagado, colocado de lado, excluído”. (ORLANDI, 1992:102). 

Assim o silêncio e o implícito não podem ser considerados a mesma coisa. 

 A memória que foi construída sobre o evento antilhano seria influenciada também pela 

redação dos periódicos, e aqui, podemos aplicar as duas metáforas de Puccinelli: o mar e o 

eco. A do mar nos indica que a (possível) imagem erigida, colaria os eventos revolucionários 

haitianos à cenas negativas, e a um exemplo negativo; ao eco associamos aquilo que se 

perpetuou e repercutiu entre os negros e mulatos, escravos ou livres, não só da então colônia 

portuguesa na América, mas por toda a América.  

 Sugerimos, ainda, um voltar de olhos para a colônia lusa. Para isso, e mantendo como 

elemento de observação o vocábulo revolução, observaremos o estudo do professor Marco 

Morel, a fim de reafirmar que a “moda revolucionária” não é para todos. O corte cronológico 

agora recai sobre o Império do Brasil. 

 Morel dá ao seu primeiro capítulo o interessante título de “As Revoluções nas 

prateleiras da Rua do Ouvidor”. Através da história de um livreiro e editor francês, Pierre 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Plancher6, que veio para o Rio de Janeiro em 1824, Marco Morel traçou a mudança que 

ocorreu no espaço da capital imperial.  

 O que nos saltou aos olhos nesse capítulo foi a possibilidade de encontrar o largo uso 

da palavra revolução por entre os títulos vendidos por Plancher em sua loja de livros. “A 

livraria Plancher na Rua do Ouvidor 95 era uma das estrelas destacadas na constelação do 

comércio, sobretudo europeu (cultural ou não), que se instalara no centro do Rio de Janeiro, 

no âmago da cidade imperial brasileira.” (MOREL, 2005:30) 

Podemos entender que essa seria uma loja em que a moda desfilava. E, como Morel 

destacou, não só a de livros, mas também ali “vendiam-se chapéus, roupões, rendas e 

bordados franceses e plumas”. Interessa-nos, para além dos livros que Plancher editava, os 

outros, os títulos que constavam de outras casas editoriais. Este francês tornou-se um 

representante comercial, além de editor.  

Marco Morel fez o levantamento7 dos títulos que figuravam nessa loja, chegando a 

algumas conclusões: a maioria dos livros estava em francês, isso demonstra o quanto a cultura 

francesa era importante nessa época, e como Plancher era um agente divulgador dessa cultura; 

o período histórico contemporâneo demonstrava que 60% do que estava sendo impresso 

estava ligado ao período da Restauração; os conteúdos desses livros estavam assim dispostos: 

25% história, 24% ciências e artes liberais, 19% política, 16% belas/artes, 12% direito e 4% 

religião. Acerca desses dados, Morel comenta que: 

Quem passasse mais tempo nesta livraria do centro da cidade imperial do Rio de 
Janeiro e folheasse os livros com argúcia poderia chegar à constatação de que um 
tema ocupava a maioria (59%) dos livros de História e Política: as Revoluções, 
especialmente a Revolução Francesa (72% das obras sobre Revoluções). A 
preocupação de registrar, recuperar – e sobretudo exorcizar – a memória histórica 
ainda incandescente do período revolucionário foi, como se sabe, uma característica 
marcante da produção intelectual francesa durante a Restauração. Daí encontrarmos 
as Revoluções nas prateleiras da Rua do Ouvidor. (MOREL, 2005: 40) 

 

 Importa afirmar que a palavra revolução estava lá, inscrita, como que se infiltrando na 

moda, ou na tendência. Combinando com ela tudo o mais estaria na moda. Faremos, daqui em 

diante, o exercício de matizar o uso deste termo, considerando que havia também o viés da 

proibição; usamos o sentido em que Foucault entendeu essa questão: o da interdição.  
                                                 
6  A trajetória deste francês passou por uma metamorfose ao atravessar o Atlântico: plebeu e sans-cullote na 

Europa, tornaria-se fidalgo no Brasil. Plancher, em contato com o imperador D. Pedro I, a fim de obter 
autorização de funcionamento para sua tipografia e livraria, angariou sua simpatia, cremos que em função de 
dois motivos: o francês era bonapartista e já havia editado o teórico do liberalismo francês, Benjamin 
Constant. Tanto na França quanto aqui esse livreiro angariou desavenças por conta de suas posições políticas 
e de suas redes de sociabilidades. 

7  “Os catálogos da Livraria Plancher ofertavam, em 1827, 317 títulos. Um leitor que chegasse aí poderia 
passar horas a fio diante das prateleiras para dar conta de conhecer o que havia à venda, folheando ao 
acaso um e outro exemplar.” (MOREL, 2005: 36).   
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Foucault pontua que os interditos ficam mais explícitos, dentro da sociedade, nas 

regiões da sexualidade e da política; interessa-nos, em específico, o espaço político. Ele 

aponta para a história que, segundo suas ponderações, sempre ensina que “o discurso não é 

simplesmente aquilo que traduz as lutas ou os sistemas de dominação, mas aquilo por que, 

pelo que se luta, o poder do qual nos queremos apoderar.” (FOUCAULT, 1999:10)   

 Quem detinha o privilégio da moda da luta revolucionária, no momento em que nossa 

pesquisa se situa, não eram os negros escravos. Desta feita entendemos que revolução era, 

para eles, uma “palavra proibida” e qualquer insurreição, insubordinação, sublevação, 

rebeldia, cenas, que se relacionasse a negros escravos, não levaria consigo a palavra que, 

nesse momento, estava colada à moda dos que lutavam para ultrapassar o que chamaram de 

“antigo regime”.  

Segundo Foucault, um dos sistemas de exclusão que se relaciona ao discurso é esse: “a 

palavra proibida”, que é exercido do exterior e que põe em jogo o poder e o desejo. Aqui o 

poder da palavra é o que buscamos; o poder de usá-la, e a imagem que essa expressão poderia 

trazer para as cenas que se relacionavam à luta pela liberdade dos escravos. O termo 

revolução poderia trazer essa luta para o centro da tendência vivenciada no período em que a 

moda era revolucionar-se.  

 Aqui ligo-me ao segundo pensador que me veio à memória ao iniciar este artigo: Karl 

Marx. Nascido em 1818, pode-se dizer que veio ao mundo já envolto na aura revolucionária 

que pairava no mundo. Apesar de Marx não ter vivido a Revolução Francesa, e de tampouco 

ter citado a Revolução Haitiana em seus estudos, uma frase sua pode ser a imagem dessa Era 

das Revoluções: “Tudo o que é sólido se desmancha no ar”8 nas palavras desse grande 

pensador que viu nas rupturas que a revolução acionava o motor da história.  

Nesse ponto a imagem que essa frase traz pode ser encaixada à de Lavoisier, pois, ao 

fim e ao cabo, por mais que tudo pudesse se desmanchar, nada se criava, nada se perdia, tudo 

se transformava. Essa transformação seguia os significados que as ondas do mar ou os ecos 

lhe emprestavam. Não havia, no sentido da palavra revolução, algo de sólido que não pudesse 

ser transformado para significar ruptura ou restauração. 

A repercussão da Revolução Haitiana passou pelo silenciamento nos periódicos, como 

vimos, e uma forma de estudar esse silenciamento é buscar as palavras usadas para descrever 

o que aconteceu na ilha antilhana. Sublevação, insurreição, são termos que se pesquisarmos 

hoje no dicionário têm um sentido também de revolução, mas não são vocábulos que 

                                                 
8  Esta frase encontra-se no Manifesto Comunista, datado em 1848. 
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desfilaram no palco da moda que aqui nos propusemos a entender. Uma moda que, como 

acima já dito, não era para todos; assim, substituir a locução significava tirar do evento o 

caráter de exemplo que pudesse ser admirado e seguido, modelo que pudesse se espalhar por 

entre  quem não podia fazer parte desta moda, quem não poderia seguir essa tendência. Assim 

voltamos novamente a Marx e Lavoisier: tudo que era sólido se desmanchava, entretanto nada 

se perdia – havia re-significação. 

E assim como o mar se move através de ondas, e considerando a propagação dos ecos, 

essas ondas chegaram, nas colônias da América; porque ondas ou se transformam em espuma 

e ganham o ar ou são facilmente propagadas pelo mesmo. É por isso podemos então estudar o 

silêncio buscando essas ondas ora marítimas ora sonoras. 
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APRENDIZES CASTIGADOS: A INFÂNCIA SEM DESTINO NOS LABIRINTOS DO 

ARSENAL DE GUERRA 1827-1835 

Hugo Coelho Vieira* 

 

O Recife no início do século dezenove foi marcado por profundas inquietações 

políticas, essas foram influenciadas pelas mudanças ocorridas no final do século dezoito, 

século tido como sendo o das grandes Revoluções Burguesas. As idéias liberais dos 

pensadores colocavam em discussão a questão da liberdade e da igualdade. Esses ideais 

faziam parte das discussões dos intelectuais da época que não aceitavam a subordinação do 

poder central e desafiavam as ordens vindas do Rio de Janeiro. O período oitocentista recebeu 

atenção de estudiosos, intelectuais e pesquisadores como o poeta Manuel Bandeira, que 

denominou a cidade como o “Recife das revoluções libertárias”. Para o historiador Antônio 

Paulo Rezende, a cidade ficou conhecida como “o Recife das Revoluções” devido ao seu 

imaginário de lutas e de rebeldias (REZENDE, 2002: 77). Machado de Assis, que viveu no 

século XIX, pôde conviver com algumas experiências do período, e é concebido hoje, como o 

grande romancista por abordar aspectos trágicos de uma sociedade aonde a cultura era repleta 

de paradigmas a serem quebrados, na questão infantil foi realista afirmando em um de seus 

romances que “nem todas as crianças vingam” (ASSIS, 2007: 30).  

Em Pernambuco, apesar de muito conturbado politicamente, recebeu destaque 

nacional pelas suas lutas, por sua economia, mas também por seus problemas de saúde e de 

moradia, denunciados mais tarde pelo sociólogo Gilberto Freyre, que chamava as casas sem 

condições de moradia de Mucambos. Foram inúmeras as casas sem estrutura e, pior ainda, 

eram os que mendigavam e perambulavam de um lugar para o outro. Enjeitados, por exemplo, 

que não possuíam ao menos uma pequena casa e uma família qualquer. Mendigos, moleques e 

vadios, eram alvo de controle e coerção da sociedade oitocentista como nos mostra Walter 

Fraga Filho, para o caso de Salvador, na Bahia (WALTER, 1996). Não foi diferente em 

Pernambuco. 

Como país soberano, o Brasil precisava fortalecer sua unificação e defesa territorial o 

que exigiu a reorganização das forças armadas e, entre elas, a criação de escolas de formação 

militar, denominadas arsenais de guerra, em províncias espacialmente estratégicas para defesa 
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do país como Pará, Pernambuco, Bahia, Rio Grande do Sul e Mato Grosso1. Em Pernambuco, 

já existia o Trem Militar que foi transformado no Arsenal de Guerra em 1832. Essa instituição 

era responsável pela profissionalização de garotos e jovens na aprendizagem de ofícios 

diversos que serviam para atender ao crescente setor de serviços urbanos bem como as forças 

militares. Entre tantos serviços prestados podemos citar a construção e reconstrução de fortes 

e presídios; envio de alimentos e subsídios para tropas de diversas províncias do norte; ajuda 

nas relações com outras instituições como o Arsenal da Marinha e a Guarda Nacional; 

depósito e concertos de armamentos; a assuntos relacionados à guerra; além de se tornar uma 

importante instituição de absorção de enjeitados, pobres e órfãos, que já eram vistos como um 

segmento perigoso da população se deixados à deriva, sem ocupação e proteção familiar e\ou 

governamental. A infância sem destino em Pernambuco foi muitas vezes direcionada para os 

labirintos do Arsenal de Guerra e as crianças pobres, órfãs e enjeitadas como rege em seu 

estatuto foram na maioria das vezes aprendizes castigados.  

Para o historiador Renato Pinto Venâncio, instituições como o Arsenal de Guerra no 

século dezenove, “foram uma rara opção de ascensão social para os filhos de forros e de 

negros livres” (VENÂNCIO, 2002: 200).  Já para o historiador Acácio Lopes, que analisou a 

situação dos artífices no limiar de ruptura do período colonial, no Trem Militar do Recife, a 

dita instituição proporcionou uma “clara percepção de que o exercício do trabalho proposto 

pelo Trem pouco lhes daria em troca”(CATARINO, 1993: 146). Com o passar do tempo essa 

concepção foi mudando. Se para os artífices urbanos o Arsenal poderia não ser um local de 

ascensão para os garotos sem eira nem beira, à sorte poderia ser outra. Os jovens  e meninos 

que ingressavam nesta instituição, tinham muitas vezes o Arsenal como a única alternativa de 

sair da miséria e obter uma formação profissional. Desta forma, uma alternativa de melhoria 

de vida.  

Logo, investigar a vida dos menores no Arsenal, é se deparar com vidas, fazendo falar 

vozes silenciadas social e politicamente. É trabalhar com a dimensão humana de jovens que 

tinha perspectivas variadas de esperanças, sofrimentos e alegrias. Tanto os expostos da Santa 

Casa, quanto os órfãos e os filhos de pais pobres são renegados e excluídos da História. 

O Arsenal esteve inserido entre as práticas e os discursos de amparo às crianças e aos 

adolescentes, assim como o discurso de modernização que passou à província de Pernambuco 

e a cidade do Recife. Mas sua situação financeira dependeu da boa vontade dos governantes. 
                                                 

1� Regulamento datado de 21 de fevereiro de 1832. COLEÇÃO Leis e Decretos do Império do Brasil.. Rio de 
Janeiro: Tipografia Imperial e Constitucional de Seignot-Plancher, 1832. v.7. 
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Foi muito corriqueira a falta de materiais, alimentos e salários, acarretando pedido de 

demissões, fome de funcionários e perda de crédito com seus fornecedores2. Em 1817, o 

inspetor do Trem, chegou a pagar as despesas com o próprio bolso para não perder o crédito 

que o órgão tinha na praça do Recife. Assim, o Trem não só fornecia materiais e subsídios 

para as tropas, como alimentos, mas também ajudava em construções das diversas obras 

públicas. Nessa mesma época foi criada uma tipografia que produziu o jornal “Aurora 

Pernambucana”, primeiro jornal impresso do Império brasileiro, que apesar de sua pequena 

circulação, tinha como objetivo reverter sua renda em favor dos garotos e jovens que lá 

estavam. Esse fato é curioso, pois é criada uma fonte de recursos financeiros, uma verba 

específica para os aprendizes. 

Entretanto, não podemos deixar de ter em vista que os aprendizes do Arsenal tiveram 

suas vidas transformdas, modificadas, estruturadas e desorganizadas em virtude de uma busca 

por uma organização em que passsava a cidade e o país. Higienizar, embelezar e cuidar não 

eram apenas idéias importadas da europa, mas práticas discurssivas. Está certo Marcus 

Carvalho, quando diz que foi preciso organizar e ordenar as cidades a partir da ótica do poder. 

Os jovens que estavam nos labirintos do Arsenal foram privados do acesso a família, a 

educação e a profissão, estiveram entregues a sorte que a vida lhe oferecesse. O Arsenal foi o 

teatro da vida desses adolescentes, foi o palco de muitos menores.  

A preocupação da burguesia com a infância no Brasil imperial era de evitar que as 

crianças que saiam da Roda dos enjeitados, dos braços das amas-de-leite ou de cria para não 

se tornarem vagabundos, delinquentes, moleques e vadios. Inseridos numa instituição como o 

Arsenal eles poderiam se tornar funileiros, carpinteiros, serralheiros. Se foram felizes, a 

história não pode nos dizer, mas os indícios da nossa documentação nos faz acreditar que na 

maioria das vezes tinham uma vida muito difícil. Gilberto Freyre coloca que existia na 

sociedade brasileira imperial, uma precocidade para amadurecer a criança para a fase adulta 

através do que o mesmo denominou de pedagogia sádica. Sendo assim, a sociedade patriarcal 

imperial legitimava o total poder dos pais para castigarem seus filhos. Se era possível educar 

através da pedagogia sádica, ela ganhava concretude e vida no Arsenal, pois o trabalho 

desenvolvido nessa Instituição requeria bastante força física dos pequenos e a sociedade não 

tinha nenhum pudor e não viam problemas em fazer crianças trabalharem como se fossem 

adultos. Ser criança neste caso era não ter infância.  

                                                 

2  Códices do Arsenal de Guerra séries AG-1, 30-6-1817, fl 232. e AG-1, 21-5-1825, fl 80.  
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Mas a péssima situação no Arsenal não foi apenas das crianças, pois  informava o 

inspetor do Arsenal, Amaro Francisco de Moura, no dia 4 de abril de 1833, que os calcetas 

João Francisco, Antônio Lopes e Leandro da Silva foram socorridos pelo calcereiro do 

trabalho por estarem “morrendo de fome” 3. Apesar da força da expressão “morrendo de 

fome”, utilizada pelo inspetor do Arsenal, alguns educandos realmente morreram no Arsenal, 

mesmo que não fosse de fome. Foi o caso do educando Justino Luiz Ferreira, que como dito 

pelo inspetor do Arsenal ao presidente de província, “faleceu da vida de espasmos com todos 

os sacramentos”, no dia 22 de abril de 1828 4. Mortes por doenças e acidentes foram situações 

comuns no Arsenal de Guerra de Pernambuco. 

Se por um lado temos alguns calcetas, educandos e mestres de oficinas que se 

sujeitavam aos trabalhos, por outro, temos formas de resistências como fugas e rebeldias. A 

morte foram casos que pode também ser entendida, como uma fuga da situação, uma entrega 

dos castigos dos corpos. Em julho de 1829, reclamava o inspetor Amaro Francisco, que 

Manoel Antônio Pinto Brandão, estava ausente do quartel dos educandos. Fazia mais de oito 

dias que Manuel estava desaparecido e suspeitava o inspetor, que o educando estava em terra 

do Engenho Paulista, na casa de Ignácio Marinho Falcão ou na casa do filho de Inácio o 

capelão do Engenho Timbo, José Inácio Marinho5. Semelhante foi o caso de Joaquim Luiz, 

que se “ausentou com pretexto de moléstia” e se encontrava depois trabalhando como caixeiro 

em uma taverna na Ribeira6. A reivindicação de Amaro Francisco se baseada no estatuto dos 

educandos que segundo o mesmo citando o artigo dezoito, afirmava que o educando deveria 

ficar trabalhando para o Trem o tempo que gastou para aprender tal ofício. Assim, jovens 

como Joaquim mesmo que conseguisse empregos melhores ou quisessem trabalhar em outros 

lugares não poderiam deixar o Arsenal de Guerra na hora que quisessem em virtude do 

mesmo ser o tutor destes garotos. Estruturas como essas do Arsenal impostas por regras 

normativas através de estatutos e leis generalizantes, dificilmente deixaram contentes a 

maioria dos educandos, e por isso, é comum encontrar na documentação a ausência e as fugas 

que eram tidas como rebeldias pelos seus administradores. Só no dia 18 de fevereiro de 1828, 

                                                 

3  Carta enviada pelo inspetor do Arsenal de Guerra ao presidente de província. Códice Arsenal de Guerra, N 
82, 04|04| 1829. 

4  Carta enviada pelo inspetor do Arsenal de Guerra ao presidente de província. Códice Arsenal de Guerra, N 
50, 22|04| 1828. 

5  Carta enviada pelo inspetor do Arsenal de Guerra ao presidente de província. Códice Arsenal de Guerra, N 
74, 08|07| 1829. 

6  Carta enviada pelo inspetor do Arsenal de Guerra ao presidente de província. Códice Arsenal de Guerra, N 
19, 03|04| 1827. 
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desertaram o quartel, quatro educandos, foram eles Maximiano Mangueira, Joaquim Manoel 

de Castro, Francisco Joaquim e Francisco Felix7.  

Inseridos numa instituição como o Arsenal eles poderiam ser salvos da rua, ao mesmo 

tempo que não ofereciriam riscos a população, nem enfeiavam a cidade. Foi assim, que os 

Arsenais de Guerra assumiram a qualidade de “instituição total”, buscando “controlar e 

regular o cotidiano e a vida dos internos que nem sempre aceitavam o que lhes era imposto e 

não se tornaram passivamente corpos úteis e dóceis”(NASCIMENTO, 2006: 278-283). 

Portanto, o Arsenal serviu muitas vezes como uma prisão, como um local de castigo. 

Esta Instituição se enquadra nas características da chamada instituição total de 

Goffman, que a conceitua como “um local de residência e trabalho onde um grande número 

de indivíduos com situação semelhante, separados da sociedade mais ampla por considerável 

período de tempo, levam uma vida fechada e formalmente administrada” (GOFFMAN, 2005: 

11). Os jovens militares tinham suas ações vigiadas e se necessário deveriam ser punidos, 

como o educando “Francisco Félix que foi preso pelo Governador das Armas e recolhido ao 

calabouço do quartel por ter desertado” 8. O calabouço do quartel era um local inóspito, 

servindo como castigo para os que não se enquadrassem ao rigor disciplinar da Instituição. Os 

educandos que desertavam ficavam detidos no calabouço do quartel em companhia dos 

calcetas. 

Se por um lado temos uma instituição que surge no início do oitocentos com o 

discurso de servir a população através de um aperfeiçoamento militar, quanto para a formação 

de artífices e a absorção tanto de expostos, órfãos e de filhos de camadas pobres, por outro 

temos um mascaramento de um Estado que necessitava de mão de obra barata e de mais fácil 

submissão. Que pudessem ser disciplinados sem muitos questionamentos. Assim, os 

educandos do Arsenal foram usados na utilização no abastecimento e ajuda das tropas em 

virtude da grande instabilidade política vigente, e no trabalho das oficinas de serviços 

prestados a província pela instituição. Acrescenta-se aos novos padrões trazidos pela 

transferência da Corte em 1808 e pelas novas concepções higienistas da época. Desta maneira 

“o novo estado”, deveria criar “novas instituições”, com o intuito de produzir locais para 

abrigar e disciplinar os desclassificados.  

                                                 

7  Carta enviada pelo inspetor do Arsenal de Guerra ao presidente de província. Códice Arsenal de Guerra, N 
59, 18|02| 1828. 

8  Carta enviada pelo inspetor do Arsenal de Guerra ao presidente de província. Códice Arsenal de Guerra, N 
87, 21|03|1829. 
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As crianças que conseguiam sobreviver à Roda dos Enjeitados e as que já haviam 

passado pelo período colegial como o Colégio dos Órfãos (criado em 1835), por exemplo, 

tinham que ser integrados ao mercado de trabalho. Nem todos educandos do Arsenal foram 

órfãos ou enjeitados, pois alguns eram entregues pelas próprias famílias ao Arsenal, por não 

conseguirem manter seus filhos financeiramente, já que muitas das vezes a Instituição era a 

única alternativa. Luiz Antônio Cunha ao analisar o Arsenal de Guerra do Mato Grosso, 

revela que as relações de trabalho eram muito complexas, pois “coexistiam nas oficinas o 

trabalho assalariado por contrato, por empreitada, por indicação e por concurso” (CUNHA, 

2000: 110). Apesar de Cunha tratar dos trabalhadores do Mato Grosso em específico, 

podemos notar a complexidade das relações de trabalho que envolvia os Arsenais de Guerra e 

seus serviços prestados a sociedade como construção e reconstrução de fortes e presídios, 

envio de alimentos e subsídios para tropas de diversas províncias do norte, ajuda nas relações 

com outras instituições como o Arsenal da Marinha e a Guarda Nacional, depósito e concertos 

de armamentos, a assuntos relacionados à guerra, além de como já foi dito se tornar uma 

importante instituição de absorção de enjeitados, pobres e órfãos, sem ocupação e proteção 

familiar ou governamental.  

Assim como os trabalhadores livres nos Arsenais de Guerra, os menores aprendizes do 

Arsenal de Guerra do Rio de Janeiro, tinham uma vida duramente controlada e rígida, 

conforme apontou Luiz Cunha: os educandos acordavam ao romper do dia, seriam revistados 

depois de prontos para a marcha e as oficinas, teriam meia hora para descanso do almoço, e 

deveriam dar graças a Deus quando levantassem da cama e depois do jantar (CUNHA, 2000: 

110), entre tantas outras obrigações. Portanto, eram pessoas totalmente institucionalizadas. 

Erving Goffman, coloca que toda instituição total tem tendência de fechamento e reclusão, 

conceituando-as como um “local de residência e trabalho, onde os indivíduos são separados 

da sociedade mais ampla por considerável período de tempo, levando uma vida fechada e 

formalmente administrada” (GOFFMAN, 2005: 8). 

O Arsenal de Guerra, foi sobretudo, uma nova Instituição por se diferenciar dos 

internatos, não pela questão da vigilância e do controle, mas pelos serviços desenvolvidos. 

Além de terem os aprendizes que se adequarem aos horários integrais e com regras de 

disciplinas, serviam de modelo ao cotidiano da população. Interpreta Alcileide Cabral, que o 

Arsenal de Guerra foi um local que “funcionava com bases modernas: divisão de funções, 

critérios de idade e aptidões, especialidades, ordenamento espacial, disciplina do trabalho, do 

tempo e do corpo, estímulo para produzir, instrução elementar, incentivo a poupança” 

(NASCIMENTO, 2006: 278-283), entre tantas outras tarefas. Todavia o Arsenal era uma 
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instituição nova e eficiente, resultando para os expostos que lá viviam, novas maneiras de 

trabalhar através de uma rigorosa disciplina.  

Foi neste estado de coisas que os jovens enjeitados caíram de pára-quedas, seja sua 

procedência do Colégio dos Órfãos, da Santa Casa de Misericórdia, das suas famílias ou da 

Roda, os jovens tinham que ao mesmo tempo servir de forma útil a população e disciplinados 

para serem bem vistos. Em contrapartida, deve-se dizer que disciplinar crianças e jovens 

através da educação, do trabalho, do ensino de ofícios artesanais e manufatureiros não foi uma 

prática exclusiva no Arsenal de Guerra no Brasil Imperial. Tanto os expostos da Santa Casa, 

quanto os órfãos e os filhos de pais pobres são renegados e excluídos da História. Entretanto, 

a invenção do Arsenal de Guerra não deve perpassar a simples idéia, de que a criação do 

Arsenal foi apenas para oferecer educação a este segmento da população pobre, nem 

tampouco para prestar serviços básicos e essenciais a população. Foi além de uma instituição 

militarmente apropriada para defesa e estrutura de guerras e conflitos, esteve associada a 

utilidade para as mudanças e anseios das camadas estabelecidas. As relações do Arsenal com 

a História da cidade e do cotidiano são inúmeras e sua relação com a infância acontece pelo 

ingresso de garotos e dos jovens que eram inseridos em suas oficinas. O Arsenal foi desta 

maneira o teatro da vida de muitos jovens, sendo o palco e vitrine de muitos menores 

abandonados ou não. Dar-lhes trabalho, comida, roupa e disciplina era resposabilidade do 

Arsenal quando retirados da tutela familiar. Assim, segundo o professor Marcus, o “caminho 

da liberdade poderia começar em qualquer idade, mas era mais difícil para os pequeninos. 

Mas assim que entravam na puberdade, começavam as fugas. Até nus, como um moleque de 

12 anos, em 1827” 9. 

Os educandos do Arsenal não foram bonecos de fantoches e marionetes que eram 

manipulado pelos inspetores do Arsenal e pelos presidentes de províncias, pelo contrário, 

foram agentes de suas próprias histórias e lutaram pelos seus sentimentos e por suas vontades, 

não aceitando a imposição de uma sociedade e de uma instituição que nelas estavam 

inseridos. José Cabral de Mello, foi um dos educandos do Arsenal que de tão insubordinado 

foi despedido da aula de ensino mútuo por duas vezes10. As inquietações eram muitas, como 

por exemplo, as que ocorreram com Matias Francisco e Francisco Joaquim que brigaram entre 

                                                 

9  Diário de Pernambuco (Recife), 27\06\1827. 
10  Carta enviada pelo inspetor do Arsenal de Guerra ao presidente de província. Códice Arsenal de Guerra, N 

52, 27|04|1828. 
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si e tiveram que ser recolhidos ao quartel dos educandos. O último deu uma “estocada” no 

braço do primeiro que revidou com uma “paulada” na cabeça do outro11.   

Embora muitos lutassem, como Matias Francisco, Francisco Joaquim, José Cabral de 

Mello, entre outros garotos que adentravam no Arsenal , eles passaram a ser “filhos da pátria” 

como colocou a historiadora Alcileide Cabral (NASCIMENTO, 2006: 284). Perderam muitas 

vezes sua identidade para assumirem funções e conseguir seus objetivos. Os educandos do 

Arsenal transformaram o espaço físico que conviveram, num local de sociabilidade através de 

sentimentos que só a dimensão humana conhece. Compartilharam amor e sofrimento, mas não 

foram passíveis de deixarem suas marcas na história. A invenção deste trabalho está inserida 

nesta amplitude das relações humanas que requer o exercício historiográfico. 
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Brasil, um país tropical  
O clima na construção da identidade nacional brasileira (1839-1889)* 

 
Luis Fernando Tosta Barbato 

 
Resumo: O trabalho que se pretende realizar tem por objetivo compreender o papel do clima 
na construção da identidade nacional brasileira, tendo por fontes principais as Revistas do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro – o IHGB -, no período correspondente entre a 
fundação da revista do instituto – em 1839 – e o fim do Segundo Reinado – em 1889. Através 
de tal estudo, buscarei entender como os intelectuais brasileiros desse período, preocupados 
em criar um sentimento nacional em um Brasil, a princípio, carente de laços de união e à beira 
do colapso territorial, utilizaram o clima tropical para tal finalidade. Além de compreender as 
dificuldades de se aplicar a então noção de civilização a um país detentor de um clima 
considerado hostil e insalubre, muito diferente do temperado que possuía a Europa, o 
continente modelo para nossos “construtores da nação”. 
 
Palavras-Chave: Clima - Identidade Nacional - IHGB 

 
 

Abstract: In this article, we examine the role of the brazilian climate in the construction of 
the brazilian national identity. For this purpose, we use the articles published in the Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro’s magazines between the year of its first edition - 1939 - 
and the end of the second Brazilian Empire - 1889. Through this study, I analyse how the 
tropical climate was used by brazilian intellectuals in the task of creating symbols for a young 
country in process of territorial fragmentation. In addition, we investigate the difficulties of 
applying the concept of civilization to a country whose climate was considered hostile and 
unhealthy, very different than the temperate climate of Europe, the continent model for our 
"nation builders". 

 
Keywords: Climate - National Identity - IHGB 

 

 

 

 

Moro... 
 Num país tropical, 

Abençoado por Deus 
E bonito por natureza (Mas que beleza!) 

( País Tropical – Jorge Benjor) 
 

O clima tropical é uma das características mais marcantes do nosso país, e, como 

podemos observar no trecho da canção acima, a imagem que hoje temos dele é bastante 

positiva. No entanto, nem sempre esse elemento natural causou essa mesma impressão, uma 

                                                 
* Projeto de Mestrado desenvolvido junto ao Departamento de História do Instituto de Filosofia e Ciências 

Humanas da Unicamp. Sob orientação do Prof. Dr. Edgar Salvadori De Decca. A pesquisa conta com o 
financiamento da FAPESP. 
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vez que, até inícios do século XX, ser um país de clima tropical implicava uma série de 

características nem sempre alentadoras.  

E em meio a essa questão, buscaremos saber como nosso clima se tornou um dos 

principais elementos de identificação da nação brasileira e qual a trajetória traçada para 

chegar a tal condição. Além de buscar entender o processo que o levou de verdadeiro entrave 

ao progresso brasileiro à marca da identidade e orgulho nacionais.  

Vale ressaltar que trata-se o presente artigo de explanações ainda inconclusas a respeito 

de um projeto de mestrado, que visa  estudar o papel do clima brasileiro na constituição da 

identidade nacional do país. Para tal projeto, demarcamos como recorte temporal o período de 

que vai de 1839 a 1889, e como fonte documental principal, as Revistas do Instituto Histórico 

e Geográfico brasileiro publicadas no período escolhido. Sobre essas escolhas, as 

justificativas aparecerão no decorrer do artigo.  

     No entanto, antes de iniciarmos uma introdução ao tema, duas questões fundamentais 

nos são apresentadas: 1) É válido que utilizemos, em épocas tão distantes e distintas entre si, o 

conceito clima da mesma forma que ele se mostra nos dias atuais? 2) Podemos fazer uma 

análise específica do clima, tratando-o como elemento isolado do mundo natural? 

Acreditamos que a resposta para a primeira indagação seja uma negativa, afinal, 

sabemos que a semântica das palavras não é algo fixo, mas sim sujeito às freqüentes 

mudanças que se operam em nossa sociedade. E na pesquisa, permaneceremos sempre atentos 

a isso, buscando conhecer toda a simbologia existente por trás desse termo e de outros 

referentes à pesquisa. 

Quanto à segunda questão proposta, gostaria de salientar que a partir dela traçamos um 

dos eixos centrais dessa pesquisa, que visa justamente chegar a conclusões a respeito dessa 

indagação, o que, portanto, nos força a dizer que no momento não contamos com uma 

resposta satisfatória para tal. Podemos afirmar que desde os primórdios da Humanidade, o 

homem se atém aos sinais do tempo. No entanto, o clima encarado como objeto de ciência só 

começa a aparecer no pensamento social nos séculos XVII e XVIII, de maneira ainda 

rudimentar. É só no século XIX que as ciências que estudam o clima – a climatologia e a 

meteorologia – se firmam na sociedade1. 

                                                 
1 FERRAZ, J. Sampaio. “A meteorologia no Brasil”. In AZEVEDO, Fernando de(org.). As Ciências no Brasil. 

Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 1994. pp. 233-251. Mais referências sobre esse tema podem ser encontradas 
em: AB´SABER, Aziz Nacib. “A climatologia e a meteorologia no Brasil” In FERRI, Mário Guimarães & 
MOTOYAMA, Shozo (orgs.). História das ciências no Brasil. V. 2. São Paulo: EDUSP, 1979; SANT´ANNA 
NETO, João Lima. “História da climatologia no Brasil: Gênese e Paradigmas do clima como fenômeno 
geográfico”, in Cadernos Geográficos/Universidade Federal de Santa Catarina. Nº 1. Florianópolis: 
Imprensa Universitária, 1999. 
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Portanto, nesse primeiro momento, buscaremos referências ao clima nos relatos que 

versam sobre o mundo natural brasileiro como um todo, relegando a ele o status de elemento 

constituinte da natureza. Mas, mais uma vez, vale frisar que a pesquisa busca, a priori, 

respostas sobre a tarefa de trabalhar nosso objeto de estudo em sua especificidade, isolado do 

meio ambiente, do qual é parte constituinte. Caso tal metodologia se mostre pertinente, será 

adotada no decorrer do trabalho. 

Feitas essas considerações, cabe nos atermos às justificativas que explicam os porquês 

das escolhas do trabalho, no entanto, é importante que antes façamos uma breve introdução ao 

tema, que mostre como o mundo natural brasileiro, do qual é parte inerente o clima tropical, 

tomou as primeiras feições de representante da identidade nacional brasileira. 

Podemos ressaltar que com a ruptura política do Brasil em relação à sua metrópole 

portuguesa, em 1822, a fonte original de legitimação para os antigos domínios lusitanos na 

América foi de uma só vez suprimida. A partir desse momento, até meados do século XIX, o 

Brasil viveu um período de grave crise política, marcado principalmente pelas rebeliões de 

cunho separatista, que evidenciaram o grande perigo de fragmentação territorial que o país se 

encontrava. 

Havia a saída militar para conter tal crise, no entanto, essa não era a maneira mais 

efetiva e nem sempre seus resultados eram os esperados – a perda da Província da Cisplatina 

para separatistas uruguaios, em 1828, ainda estava muito viva na memória dos dirigentes do 

Estado. Por isso buscou-se uma outra forma de assegurar a unidade do país: a construção de 

uma identidade nacional brasileira2. 

O texto de José Carlos Reis retrata este período. Segundo ele, o Brasil estava fragilizado 

em diversos sentidos e necessitava de uma História que falasse das virtudes da jovem nação, 

que proporcionasse orgulho ao seu povo, e assim lhes desse confiança em relação ao seu 

futuro. Nesse momento, o Brasil não necessitava de algo que ressaltasse suas tensões e que 

mostrasse as debilidades do jovem país.3 Precisava-se com urgência construir uma identidade 

nacional brasileira. Mas essa identidade seria baseada em quais elementos? 

Segundo Renato Ortiz, “toda identidade se define em relação a algo que lhe é exterior, 

ela é uma diferença”. Ou seja, era preciso que essa identidade fosse calcada em elementos 

                                                 
2 PAZ, Francisco de Moraes. Na poética da História: a revitalização da Utopia Nacional Oitocentista. Curitiba: 

UFPR, 1996. pp. 224-225. 
3 REIS, José Carlos. As identidades do Brasil: de Varhagen a FHC. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2001. pp. 25-

28 
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próprios do Brasil, para mostrar que se tratava de uma nação realmente independente e 

singular, pronta para participar do “mundo civilizado”4. 

Vale ressaltar que, nessa época, a Europa era a referência no que se tratava de modelo 

civilizacional. E se o Brasil procurava galgar um lugar entre as “nações civilizadas”, era dos 

países desse continente e seus descendentes do norte – em especial os EUA - que precisava se 

aproximar.  

No entanto, para realmente conseguir um lugar entre as reconhecidas “grandes nações 

do globo”, não bastava apenas o Brasil apresentar-se como uma cópia da Europa, necessitava 

também mostrar que se tratava de uma nação original, detentora de elementos próprios que o 

caracterizavam, mas sem se distanciar do padrão europeu5. 

Nesse contexto, a natureza serve como enfoque para a construção de uma cultura 

marcadamente nacional, pois se tratava de um elemento tido como originalmente brasileiro, já 

que nenhum outro país era considerado detentor de tamanha exuberância e variedade natural 

como o Brasil. Segundo Paz, restava somente, então, configurar o caráter singular da natureza 

tropical como marca do valor nacional, e através do discurso histórico, transformar “tal 

tropicalidade como verdadeiro alimento do espírito de nacionalidade”. Para o autor é o 

“entendimento da natureza como elemento definidor da unidade natural da Pátria, diante da 

falta de uma unidade cultural”6. 

Desta maneira, intelectuais, políticos e outros homens preocupados com os futuros da 

nação, engajaram-se em um movimento que utilizou a natureza como ponto de união 

nacional. Afinal, todo o país era detentor de uma natureza bela, diversificada e exuberante, 

capaz de proporcionar orgulho a um país jovem e à beira do colapso político, como era o caso 

do Brasil na época. 

No entanto, vale ressaltar, que a natureza não ocupou sozinha o posto de elemento 

original e singular do Brasil. O homem brasileiro, representado principalmente pelos 

indígenas e mestiços, também ocupa lugar central nesse contexto. 

No ano de 1840, o IHGB lança um concurso para premiar o trabalho que melhor 

elaborasse um plano para se escrever a história do Brasil. O vencedor do concurso foi o 

cientista alemão, ocupado de assuntos brasileiros, Karl Friedrich von Martius. 

                                                 
4 ORTIZ, Renato. Cultura Brasileira e Identidade Nacional. São Paulo: Editora Brasiliense, 2006. pp. 7-8 
5 Nesse sentindo, a frase de Paz nos é bastante esclarecedora sobre o intuito brasileiro: “Das singularidades do 

meio e da natureza emerge uma Europa diferente chamada Brasil”. PAZ, Francisco de Moraes.  Op. Cit. p. 
253 

6 Idem, p. 236 
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Em sua monografia7, Martius confere ao Brasil um papel bastante singular enquanto 

nação: realizar a idéia da mestiçagem das três raças, lançando os alicerces para a construção 

do mito da democracia racial8. Dentro deste contexto racial, o Brasil encontrava-se em uma 

situação sui generis no mundo: era palco da miscigenação entre as três raças. Cabia então ao 

Brasil o papel de aperfeiçoar estas – através do branqueamento de sua população – para o 

desenvolvimento da nação.  

Estavam então determinados os elementos que definiriam a identidade nacional 

brasileira: sua natureza e sua gente. Também já se sabia o modelo civilizacional que o Brasil 

deveria seguir e o modo como ele se destacaria entre essas nações.  

No entanto, de todo esse movimento que elevou o mundo natural brasileiro à condição 

de elemento definidor do Brasil, várias indagações podem ser levantadas. Se a natureza 

ocupou um papel crucial na construção da imagem nacional, qual é a importância do clima 

nesse processo?  

Como intelectuais preocupados em aproximar o Brasil da cultura européia lidaram com 

as noções que denegriam o clima tropical, acusando-o de ser um entrave ao progresso? Uma 

vez que esse elemento era considerado como o responsável por diversas doenças que 

atormentavam os homens, além de gerar em seu seio pessoas indolentes, apáticas e lascivas. 

Além disso, qual a importância das teorias raciais científicas, que penetraram no Brasil a 

partir de 18709, no tratamento do clima tropical pelos intelectuais brasileiros do século XIX? 

Como esse debate sobre esse elemento natural se manteve com a chegada de tais teorias? 

Como o nosso clima foi tratado em um período no qual a conformação racial do Brasil 

representava o maior temor entre os pensadores da nação? 

O que pretendo pesquisar no futuro trabalho é, portanto, entender como o clima tropical 

brasileiro foi tratado no momento em que se procurava uma identidade nacional para o país, 

em suas mais diversas instâncias, buscando o início do processo que o transformou de entrave 

à civilização a objeto de identificação e orgulho nacionais. 

Essa questão do clima brasileiro aparece já no primeiro relato que temos a respeito do 

Brasil, a Carta de Pero Vaz de Caminha e continua através dos relatos de jesuítas e viajantes 

estrangeiros que passaram pelo Brasil, das notas das expedições científicas que percorreram o 

interior do país, das diversas obras literárias aqui produzidas, dos discursos de caráter 

                                                 
7 O título da monografia é “Como se deve escrever a história do Brasil” In RIHGB, T. 6, 1844. 
8 GUIMARÃES, Manoel Luís Salgado. "Nação e civilização nos trópicos: o Instituto Histórico e Geográfico 

Brasileiro e o projeto de uma história nacional". In: Estudos históricos, nº 1, 1988. p. 17 
9 SCHWARCZ, Lilia Moritz. O Espetáculo das Raças: cientistas, instituições e questão racial no Brasil (1870-

1930). São Paulo: Cia. Das Letras, 1993. 
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científico dos intelectuais brasileiros de finais do século XIX e início do XX, além de muitos 

outros tipos de documentos. 

 No entanto, se essa questão está presente em todo o período da história do Brasil, por 

que escolher justamente o século XIX como recorte temporal a ser pesquisado? Porque foi no 

século XIX que o Brasil se desgarrou de Portugal e ascendeu como país independente, e 

assim, foi o primeiro momento – principalmente nos anos logo subseqüentes à independência 

- em que se pensou em uma identidade nacional própria para o país.  

Além disso, o século XIX nos traz questões interessantes referentes à relação entre a 

identidade nacional brasileira e o nosso clima tropical. Pois nesse período encontramos um 

grande desenvolvimento das ciências no Brasil e no mundo. Além do que, ainda estavam bem 

vivas as teorias do século anterior, propagadas nos círculos ilustrados europeus, nas quais uma 

suposta inferioridade (ou debilidade, imaturidade) do meio-ambiente da América foi posta em 

evidência, sendo essa em muitos casos estendida à sua população10. 

Dentro do século XIX, optei por delimitar, para pesquisa, as revistas publicadas no 

período compreendido entre os anos de 1839 – data da publicação do primeiro exemplar da 

revista – e 1889 – fim da monarquia brasileira. Entendemos que, deste modo, poderemos 

abarcar as primeiras reflexões sobre o clima contidas no IHGB, observando como essas se 

mantiveram até o fim do período imperial, passando, assim, por uma época na qual ocorreu 

um grande desenvolvimento científico no país. 

Sobre as fontes, o século XIX nos oferece diversas opções que poderiam ser utilizadas 

nessa pesquisa. Podemos citar os relatos e as imagens sobre o Brasil produzidas por viajantes 

e artistas estrangeiros, as notas das expedições científicas, os dados meteorológicos coletados 

em diversas regiões do país, os estudos dos médicos sanitaristas, as obras literárias de cunho 

romântico ou naturalista, entre muitos outros. 

Gostaríamos de justificar que optamos por utilizar como fonte principal para o trabalho 

as revistas do IHGB, pois se trata de um material bastante abrangente, uma vez que nesses 

periódicos há desde publicações de relatos de viajantes e de expedições militares e científicas 

até importantes artigos sobre questões tidas como fundamentais na época. O que leva à 

ocorrência de expressiva quantidade de documentos relacionados ao tema, permeando os 

artigos escritos sobre a história, geografia e etnologia tradicionalmente presentes na revista. 

                                                 
10 Cf. GERBI, Antonello. O Novo Mundo – História de uma polêmica 1750 -1900. São Paulo: Cia das Letras, 

1996. 
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Também vale frisar que o IHGB foi escolhido graças à função ideológica que lhe cabia. 

Eram os intelectuais desse instituto, a maior parte com vínculos diretos com a Coroa, os 

responsáveis pela construção da identidade nacional brasileira. Além disso, a escolha dessa 

fonte se justifica devido, visto a importância desse grêmio perante outros centros de pesquisa 

e estudos da época – sendo, inclusive, seu modelo inspirador – e também devido ao seu 

caráter totalizador, visto que pretendia produzir uma história nacional para o Brasil, e criar 

assim uma identidade da nação, enquanto outros institutos do gênero tinham uma produção de 

caráter mais regionalista. Portanto, se o objetivo da pesquisa é entender o papel do clima em 

seu caráter conformador de identidade para o Brasil, os artigos do IHGB tornam-se uma fonte 

fundamental para o estudo. 

No entanto, apesar de as publicações desse instituto apresentarem-se como as fontes 

principais para o estudo, gostaríamos de salientar que elas não serão as únicas. Outras obras 

que versam sobre (re)conhecimento da natureza brasílica também terão lugar privilegiado na 

pesquisa, pode aqui ser destacado o acervo de obras raras do Jardim Botânico do Rio de 

Janeiro, que inclui entre suas diversas preciosidades a Flora Brasiliensis, de Karl Friedrich 

Philipp von Martius; Elementos de Botânica Geral e Médica, de Joaquim Monteiro 

Caminhoá, de 1877; além de uma série de periódicos ilustrados e outras obras que tratam do 

desenvolvimento das ciências naturais no Brasil. 

Além disso, procuraremos privilegiar, dentre todas as fontes que relatamos como 

pertinentes ao estudo, os relatos de viajantes, uma vez que, como ressaltou Schiavinatto, esses 

homens em suas viagens “acabaram por construir uma ampla e variada interpretação do 

Brasil”, e como a grandeza, a exuberância e a diversidade da natureza brasílica eram um dos 

assuntos que mais despertavam sua admiração, essa acabou por tornar-se um de seus temas 

preferidos em seus relatos, e, assim, importantes referências ao clima brasileiro podem ser 

neles encontrados11 

Dentre a grande variedade desses homens que percorreram o Brasil, nos mais diversos 

períodos de sua História, poderíamos selecionar como fundamentais para a pesquisa os relatos 

da viagem de Spix e Martius, contidos na obra Viagem pelo Brasil12, ou ainda a Viagem 

                                                 
11 SCHIAVINATTO, Iara Lis. “Imagens do Brasil: Entre a natureza e a História” In JANCSÓ, Istvan. Brasil: 

Formação do Estado e da Nação. São Paulo: HUCITEC; Ed. Unijuí; Fapesp, 2003. p. 617 
12 MARTIUS, Carl. F. P. Von & SPIX, Johann Baptiste. Viagem pelo Brasil. Belo Horizonte/São Paulo: 

Edusp/Itatiaia, 3 vols, 1981. 
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Pitoresca e Histórica ao Brasil13, de Jean Baptiste Drebet ou ainda a Viagem Pitoresca através 

do Brasil14, de Rugendas. Viajantes que percorreram o Brasil no século XIX e que com 

certeza, seus relatos não passaram incólumes pelos “construtores da nação” brasileira. 

Através da análise dessa documentação, poderemos entender como o clima contribuiu 

para a construção da chamada brasilidade, e quais foram as especificidades que os intelectuais 

brasileiros tiveram no tratamento desse tema. 
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A influência dos setores católicos na formação do Partido dos Trabalhadores:  
da relação com os movimentos sociais à idéia de formar um novo partido. 

 
Adriano Henriques Machado 

 
Resumo: Juntamente com os sindicalistas e os grupos de esquerda, os setores católicos foram 
uma das forças sociais que formaram o Partido dos Trabalhadores (PT). O presente texto 
busca compreender como ocorreu a relação entre os setores católicos e os diversos 
movimentos sociais que tiveram o seu ápice na segunda metade dos anos 1970, tais como o 
movimento sindical e o movimento Custo de Vida. Desse modo, tentarei analisar como se 
davam as relações entre esses diversos movimentos, dando ênfase à participação dos setores 
católicos nos mesmos e suas correspondentes ligações. Por fim, demonstro como a idéia de se 
criar um “partido popular” já vinha sendo debatida por alguns setores católicos e como foi o 
posicionamento desses setores perante à reorganização partidária desse período e a novidade 
trazida com o surgimento do Partido dos Trabalhadores (PT). 
 
Palavra-chave: Partido dos Trabalhadores; Igreja Católica; Movimentos Sociais dos anos 
1970-80. 
 
 
Résumé: Les sectores catholiques ensemble avec les syndicalistes et les groupes de gauche sont 
allés les forces sociaux qui ont formé le Parti des Travailleures (PT). Le article cherche 
compreende  le relation entre les sectores catholiques et les divers mouvements sociaux qui ont eu 
son leur apex dans second moitié des années 1970, tels comme le mouvement syndical et le 
mouvemente Coût de la vie. Donc, je cherche analyser commme se donnaient les relations entre 
ces divers mouvimentsse, en donnant accent dans la participation des sectours catholiques et leurs 
correspondantes liaisons. En dernier, nous verrons comme l’idée de créations d’un  « parti 
populaire » a été antérieur à 1980 et comme les sectores catholiques s’ont positionné devant la 
réorganisation partisane de cette période et devant la nouveauté apportée avec la création du Parti 
des Travailleurs. 
 
Mots-clés: Parti des Travailleurs; Église Catholique; Mouvements sociaux des années 1970-80. 
 
 
 
 O Partido dos Trabalhadores (PT) surgiu no bojo da reorganização partidária 

articulada pelo governo ditatorial no final dos anos 1970, porém, mais importante do que isso, 

a criação do PT representava o surgimento de um novo ator político, o qual reunia os anseios 

de diversos movimentos sociais, que tiveram o seu apogeu nos anos anteriores à 1980. 

 É inegável que as greves ocorridas na região do ABCD paulista entre 1978 e 1980 

foram o elemento propulsionador para a criação desse novo partido, mas o PT não se resumia 

apenas ao “novo sindicalismo”, já que ele reunia em sua formação vários elementos dos 

movimentos sociais, os quais haviam emergido dentro das diversas forças que atuaram em 

oposição ao regime arbitrário. Nesse sentido, Eder Sader, no seu livro “Quando Novos 

                                                 
 Mestrando em História Social pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Bolsista: CAPES.  
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Personagens Entraram em Cena”, mapeia de forma exemplar quais eram e como essas forças 

interagiam-se, interligavam-se e redefiniam-se a partir dos seus encontros, lutas e tensões. 

 Sader, partindo da análise concreta dos movimentos sociais desse período, ressalta que 

a reelaboração dos movimentos sociais ocorreram principalmente dentro de três instituições, 

as quais se encontravam em momentos de crise e buscavam novas reelaborações teórico-

práticas, sendo elas: a Igreja Católica, o movimento sindical e os grupos de esquerda. 

Assim, a Igreja Católica, que vinha perdendo influência em diversas camadas da 

população, criou as Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), as quais abriram uma nova 

perspectiva na atuação da Igreja. Junto a elas e na esteira do Concílio do Vaticano II, mas 

principalmente na Conferência organizada pelo Conselho Episcopal Latino-Americano 

(CELAM), na cidade de Medellín, em 1968, desenvolveu-se uma nova forma de pensar o 

cristianismo. Esse pensamento partia da realidade concreta dos países da América Latina e 

posicionava-se radicalmente contra as injustiças sociais, propondo a criação de uma nova 

sociedade de base socialista, o que em seu conjunto ficou conhecido como Teologia da 

Libertação. O sindicalismo, que desde o início do governo militar possuía uma estrutura 

esvaziada e controlada pelo governo, também passou por diversas transformações que 

redefiniram o papel dos trabalhadores e do sindicato perante o governo e a sociedade. Por fim, 

os grupos de esquerda, que vinham de diversas derrotas durante os anos anteriores e 

encontravam-se dentro de uma crise no plano internacional, buscavam uma nova forma de 

aproximar-se dos trabalhadores, tentando assim, readaptar a tradição do pensamento marxista 

para aquele contexto. 

 Antes de entrar mais especificamente nos objetivos dessa análise, acredito ser 

importante destacar dentro de qual prisma teórico busco entender essas instituições, suas 

construções e suas formas de atuação. Assim, para tratar dessa problemática muito me auxiliou 

a leitura Edward P. Thompson e Raymond Williams, membros da Nova Esquerda Inglesa. A 

partir de suas idéias e trazendo-as para a realidade das instituições brasileiras do final da década 

de 1970, tais como o PT, o novo sindicalismo e a própria Igreja Católica, busquei 

primeiramente não entendê-las como formulações abstratas, e muito menos como blocos 

homogêneos e sem disputas internas. Partindo disso, penso que todas essas instituições são 

concretas, ou seja, formadas por pessoas, as quais se articulam em diversos grupos, tendências e 

forças sociais, que são permeadas por conflitos ou tensões, dentro de um processo hegemônico, 

o qual “é um complexo realizado de experiências, relações e atividades, com pressões e limites 

específicos e mutáveis.” (WILLIAMS, 1979:115). 
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 Dentro desse pensamento, a pesquisa que realizo busca compreender as relações e 

tensões existentes entre os setores católicos com os outros grupos formadores do PT, além é 

claro, de tentar analisar o posicionamento desses setores dentro do contexto de abertura 

política, do surgimento dos novos partidos, dando ênfase em sua relação e participação na 

criação do PT. Quando muitas vezes refiro-me à Igreja Católica como “setores católicos” 

tento abarcar nessa categoria não só a Igreja instituição, ou seja, apenas o seu clero (padres, 

freiras, bispos), mas sim, toda a sua complexidade, a qual se expressa na ampla gama de 

movimentos que eram vinculados ou tinham alguma ligação com ela, tais como as CEBs, a 

Pastoral Operária (PO), as Comissões de Justiça e Paz e o Movimento do Custo de Vida. 

Como consta do resumo do trabalho, a pesquisa busca analisar as relações citadas 

acima dentro do período que abrange os anos de 1978 até 1982. Esse recorte temporal 

compreende o levante e o crescimento de diversos movimentos sociais do final dos anos 1970, 

juntamente com o aumento da relevância das eleições partidárias, as quais tinham como uma 

de suas causas o enfraquecimento do governo militar e o crescimento dos movimentos sócio-

politicos que contestavam o regime, suas arbitrariedades e seus aspectos econômicos. Ele 

perpassa as idéias e as tentativas de formar um “partido popular” ou “dos trabalhadores”, o 

que se concretizou com a fundação do PT em 1980 e por fim, busca analisar como os setores 

católicos posicionaram-se frente à novidade representada pelo PT, tanto na sua composição, 

no fortalecimento de sua estrutura, no seu pensamento político e também na questão eleitoral, 

a partir da primeira eleição em que o PT participou no ano de 1982. 

 A fim de direcionar de forma mais precisa o estudo, busco analisar essas relações 

tendo como ponto de partida a Grande São Paulo, já que a mesma, segundo vários 

pesquisadores e através da leitura de diversas fontes, foi o centro aglutinador dos movimentos 

sociais que posteriormente constituíram o PT. Dentro desse recorte, torna-se importante 

ressaltar a relevância de três locais: primeiramente a região do ABCD paulista, devido ao 

papel exercido pelo novo sindicalismo nas greves de 1978-80 e as regiões leste e sul da cidade 

de São Paulo, as quais tiveram uma enorme contribuição para a composição do partido, e que 

dentre os diversos movimentos sociais organizados, podemos citar os Clubes de Mães, o 

Movimento Custo de Vida, o Movimento de Saúde e as próprias Comunidades Eclesiais de 

Base. 

Assim, o presente texto traz algumas reflexões desse primeiro momento da pesquisa, o 

qual está dividido em dois tópicos. De inicio, procuro demonstrar como a relação entre a 

Igreja Católica e o movimento operário, mas principalmente alguns setores da Igreja Católica, 

tais como a Pastoral Operária (PO) e a Juventude Operária Católica (JOC) juntamente com os 
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sindicalistas combativos do ABC ou da Oposição Sindical na cidade de São Paulo, era parte 

de um processo mais amplo, que não teve o seu início apenas nas greves de 1980. Da mesma 

forma, procuro compreender a importância da Igreja Católica na zona sul da cidade de São 

Paulo, a qual foi a impulsionadora de um dos principais movimentos sociais do final dos anos 

1970, que ficou conhecido como Movimento Custo de Vida. Desse modo, tento demonstrar 

como as relações entre uma importante parcela da Igreja Católica, que se posicionava 

fortemente contra as desigualdades sociais, se colocava em “defesa dos oprimidos” e contra as 

arbitrariedades e atitudes hostis do regime militar, com os diversos movimentos sociais 

daquele período, faziam parte de um processo mais amplo, o qual trazia em seu cerne 

redifinições, interligações, tensões e novos significados para os diversos atores que se 

intercruzavam nesses movimentos. 

Num segundo momento, ressalto como a idéia de criar um partido que tivesse uma 

base popular e democrática, ou seja, o surgimento de um partido que viesse das “bases”, do 

“povo” ou dos próprios trabalhadores era um pensamento que perpassava tanto os 

movimentos sociais, quanto os próprios setores católicos, durante a segunda metade dos anos 

1970. 

 
A relação dos setores católicos com o “Mundo do Trabalho” 
 
 Se você, leitor, procurar nos grandes jornais paulistas do final dos anos 1970 alguma 

atuação da Igreja junto aos trabalhadores e ao movimento sindical da região do ABCD 

paulista, provavelmente será levado a pensar que a participação dos setores católicos nesse 

meio teve o seu início apenas nas importantes greves ocorridas em 1980. Porém, analisando 

outros materiais do período, tais como boletins da pastoral operária ou entrevistas junto aos 

participantes daqueles movimentos, percebe-se que a relação entre a Igreja Católica e o 

movimento operário-sindical era muito mais antiga, intensa e complexa, do que indicam as 

matérias desses grandes jornais. 

  A participação dos setores católicos, ou seja, dos militantes católicos nas fábricas, nos 

sindicatos e no apoio aos diversos movimentos contestatórios no ABCD paulista, região esta 

marcada pelo seu forte caráter industrial, remonta à criação da diocese de Santo André, à 

chegada do seu primeiro bispo e ao apoio da mesma aos movimentos relacionados com a 

questão dos trabalhadores industriais. A diocese de Santo André, que tem em sua área de 

atuação diversos municípios da região, foi criada no ano de 1954, o que ocorreu juntamente 

com a chegada do seu primeiro bispo diocesano, D. Jorge Marcos de Oliveira. 
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 Desde então, um dos objetivos do trabalho pastoral da nova diocese, do novo bispo e 

de uma parcela dos padres foi incentivar e apoiar movimentos ligados ao operariado. Reflexo 

disso, foi a criação da Juventude Operária Católica (JOC) em 1948, mas com uma atuação 

mais consistente a partir de 1954, e da Ação Católica Operária (ACO), em 1962, composta 

por ex-militantes jocistas, que naquele momento encontravam-se casados. 

 Porém, a participação da instituição católica não se deu apenas no apoio a esses 

movimentos, mas ocorria de forma direta, ou seja, na participação de membros do clero e do 

próprio bispo em diversas manifestações, na promoção de debates, em diversas campanhas e 

até mesmo na intermediação dos trabalhadores grevistas frente aos patrões.1 

 Entretanto, essa movimentação foi retraída entre 1969 e 1977, período este marcado 

pela forte repressão junto a qualquer tentativa de organização do setor operário, o que acabou 

de certa forma desarticulando o crescimento do movimento e conseqüentemente dos grupos 

ligados ou apoiados pela Igreja Católica. Apesar desse aparente refluxo, o Boletim Nacional 

da Comissão Pastoral Operária, editado em julho de 1980, traz um texto produzido pela 

Pastoral Operária do ABC (Santo André), o qual ressalta que mesmo durante esse período 

houve articulações entre o movimento operário e a Igreja Católica na região do ABCD, 

podendo-se destacar a criação da Pastoral Operária em 1973, numa tentativa de reorganizar o 

movimento iniciado nas duas décadas anteriores, como ressalta: “Todo esse trabalho obscuro, 

de orações, dias de estudo, retiros... trabalho lento, às vezes fracassado, permitiu também, 

uma grande aproximação de cristãos com líderes operários de outras ideologias; grandes 

amizades se criaram nessa época.” (COMISSÃO DE PASTORAL OPERÁRIA (Encarte), 

1980:8) 

 Assim, como mostra o documento citado acima, a atuação da Igreja Católica e dos 

militantes cristãos permaneceu durante a própria ditadura militar, a qual possibilitou ao 

mesmo tempo o relacionamento com outras tendências do movimento operário, que também 

enfrentavam o mesmo processo de repressão e desarticulação. 

 Frente às greves surgidas no final dos anos 1970, as quais eram consideradas ilegais e 

fortemente reprimidas pelo governo, a Igreja Católica da região viu-se dentro desse tenso 

momento frente a uma questão prática, na qual seu posicionamento e sua relação construída 

durante todos esses anos perante os trabalhadores era colocada a prova. A partir de algumas 

                                                 
1  Sobre a relação entre a diocese de Santo André, dos militantes católicos e seus grupos com o movimento 

operário e sindical é de muita valia o trabalho realizado por Heloisa H. T. de Souza Martins no seu livro “Igreja e 
Movimento Operário no ABC”, o qual analisa de forma profunda essas relações no período compreendido entre 
1954 e 1975.  
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entrevistas feitas a alguns militantes cristãos ligados ao movimento operário da época2, havia 

uma certa apreensão sobre como seria naquele momento, o posicionamento da Igreja e do seu 

novo bispo D. Cláudio Hummes, um franciscano gaúcho, ex-reitor de seminário, o qual havia 

assumido a diocese no ano de 1975 e que num primeiro momento apresentava ter pouco 

conhecimento sobre a realidade e a luta operária da região, como vemos nesse relato do 

operário Pedro3: 

“[...] eu o conhecia logo que ele veio para cá. D. Cláudio veio lá do Rio Grande, 
parece que ele era reitor de um colégio lá, uma coisa assim. Ele não entendia patavina 
de operário. [...] Quando nós começamos a conversar com D. Cláudio, a colocar o 
trabalho que a gente estava desenvolvendo em termos de movimento operário, ele 
começou a comparar esse nosso trabalho com a realidade que se colocava aqui no 
ABC, que era um ABC de fábricas e trabalhadores, de operários, né, e viu que a 
diocese tinha que trabalhar em uma linha que representasse um pouco a realidade das 
coisas. D. Cláudio tem uma capacidade muito grande, uma inteligência muito grande, 
e começou a assumir isso de uma maneira que, inclusive, surpreendeu a gente.” 
(MARTINS, 1980:12) 
 

 Torna-se importante ressaltar que o apoio e a ligação da Igreja não era homogêneo, pois 

na leitura das entrevistas percebemos as tensões existentes entre as paróquias e os padres que 

assumiam uma posição de apoio concreto ao movimento e aqueles que o entendiam como algo 

secundário ou até mesmo condenando o apoio da Igreja a essas lutas. O mesmo Boletim da 

Pastoral Operária de 1980 relata como ocorreu de forma prática o apoio de importantes setores 

da Igreja Católica do ABCD às greves de 1978-80. Por exemplo, na greve de 1979, dentre as 

ações praticadas pela Igreja, podemos citar: o apoio público à greve, por ser justa e pacífica, 

mesmo ela sendo oficialmente declarada ilegal; a presença de D. Cláudio na porta da fábrica da 

Volkswagen para protestar contra a repressão policial aos grevistas; o uso das dependências da 

Igreja para as reuniões dos operários, após a invasão dos sindicatos pela tropa de choque; a 

aceitação do bispo em negociar com os patrões em nome dos operários, após a cassação dos 

dirigentes sindicais; a criação de um fundo de greve pelas paróquias da diocese, para as famílias 

dos grevistas; entre outras. 

 Na cidade de São Paulo, o apoio da Igreja paulista, ou seja, da arquidiocese de São 

Paulo, aos diversos movimentos sócio-políticos, que posteriormente tiveram grande influência 

na constituição do PT, ocorreu das mais variadas formas e a diversos movimentos. Um fato 

relevante nesse contexto foi que esse apoio passou a ter uma evidência e relevância maiores a 

                                                 
2  As entrevistas citadas foram feitas em junho de 1980, com dois religiosos e oito militantes operários católicos 

que participaram dos movimentos grevistas entre 1978-1980, pelos pesquisadores Heloísa H. T. de Souza 
Martins, Henrique Pereira Júnior e Carlos Alberto Ricardo, as quais foram editadas e publicadas no n.6 da 
revista Religião e Sociedade, em novembro de 1980. 

3  Os editores das entrevistas não dão maiores informações sobre a identificação dos entrevistados, tais como 
nome completo, idade, empresa em que trabalhava, etc. 
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partir do momento em que D. Paulo Evaristo Arns assume a arquidiocese, no ano de 1970. 

Assim, nos dois casos estudados, São Paulo e ABCD, torna-se importante ressaltar que o apoio, 

o incentivo e uma maior ligação com esses movimentos por parte da hierarquia da Igreja foram 

fundamentais para o crescimento e o fortalecimento das relações entre a Igreja e esses diversos 

movimentos. 

 Em relação ao movimento operário-sindical da cidade de São Paulo, foi de grande 

importância a criação da Oposição Sindical Metalúrgica, após o golpe de 1964, a qual visava 

combater a estrutura oficial imposta aos sindicatos, onde os militantes católicos foram 

fundamentais para a estruturação do movimento. Além disso, como ressalta Rodrigues (1998:33), 

os militantes católicos, além de atuarem nesse meio, faziam a ligação do movimento operário com 

os de bairro, principalmente após o surgimento da Pastoral Operária no início da década de 1970. 

Desse modo, essa relação era uma das marcas da influência da Igreja em buscar as “bases”, ou 

seja, em entender o trabalhador não apenas no chão da fábrica, mas em seu cotidiano, no seu 

lazer, na sua moradia, etc. 

 Entretanto, gostaria de ressaltar um movimento daquele período, que apesar da 

importância e influência que teve naquele momento, não é muito relembrado e discutido pelos 

estudiosos da época. Trata-se do movimento Custo de Vida, o qual possuía uma profunda 

relação com a Igreja, já que o mesmo tinha como origem grupos organizados pela própria 

Igreja, o que trouxe como conseqüência uma relação mais complexa, íntima e também tensa 

com a hierarquia e com o pensamento e o posicionamento da Igreja Católica daquele 

momento. 

 O Movimento Custo de Vida surgiu a partir de diversos Clubes de Mães e das CEBs 

da zona sul da cidade de São Paulo, os quais tiveram importante atuação durante os anos de 

1970. Esses clubes, que de início buscavam valorizar um trabalho e uma solidariedade 

coletiva entre as participantes, juntamente com reflexões que levavam a lutar por melhores 

condições de vida do próprio cotidiano dessas mulheres, tais como, reivindicações por 

creches, ponto de ônibus, postos de saúde; acabaram sendo a base para a solidificação de um 

movimento com caráter mais amplo e que articulou diversos setores dos movimentos sociais 

na segunda metade dos anos 1970. A atuação do Movimento Custo de Vida deu-se a partir da 

formulação de pesquisas, abaixo-assinados, assembléias, manifestações e outras ações que 

buscavam discutir e tornar públicos diversos problemas relacionados com as dificuldades das 

condições de vida, o qual se articulou em praticamente toda a Grande São Paulo, além de ser 

criado em outras cidades brasileiras. 
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 Assim, o Movimento do Custo de Vida possuía algumas peculiaridades na sua relação 

com a Igreja Católica, porque além do apoio da hierarquia e da utilização de sua estrutura para 

as suas reuniões, debates e assembléias, ele era um movimento que havia surgido dentro das 

próprias bases da Igreja. Entretanto, apesar de sua desarticulação no início dos anos 1980, 

torna-se importante ressaltar que ele se constituiu como um elemento propulsionador, no 

sentido em que promoveu uma forte relação da Igreja com a Pastoral Operária, com a 

Oposição Sindical, com o MDB e no apoio e composição do próprio PT nos anos posteriores.      

Desse modo, percebe-se que a relação entre os setores católicos e os diversos movimentos 

sociais, que emergiram durante os anos 1970, não foi algo específico ou localizado, mas que, 

ocorriam dentro uma trama de relações muito mais ampla, complexas e articuladas. Entretanto, a 

segunda metade dessa década trazia novos desafios e possibilitava que esses diversos setores 

tencionassem a criação de um ator político mais amplo, ou seja, a formação de um “partido 

popular”. 

 
A idéia de criar um novo partido 
 
  O surgimento do Partido dos Trabalhadores inscreve-se dentro do contexto de 

abertura política e de reformulação partidária articulada pela ditadura militar, para quem, 

segundo os analistas do período, buscava controlar o processo de abertura frente o 

esgotamento do sistema bi-partidário e o crescimento ascendente do MDB nas eleições de 

1974 e 1978. Entretanto, a emergência dos diversos movimentos sociais no final dos anos 

1970, fez com que, nesses movimentos e em certas parcelas dos setores católicos, fermentasse 

a idéia de que era necessário a criação de um novo ator político, ou seja, um partido político 

que representasse e agregasse essas forças sociais. 

 Dentro da Igreja Católica, diversos setores, tanto ligados aos movimentos sociais, 

quanto a própria hierarquia, manifestavam-se desde o ano de 1978, ou seja, no mesmo período 

em que surgiam os primeiros movimentos grevistas no ABCD, a necessidade de criação de 

um novo partido, como vemos na fala do então frei Leonardo Boff, reproduzida pelo jornal O 

Globo, em setembro de 1978: “A médio prazo, os cristãos comprometidos, principalmente as 

comunidades eclesiais de base, devem ajudar a constituir e reforçar um partido popular, com o 

objetivo de criar uma democracia popular [...]” (CPV: Dossiê). 

 Desse modo, o frade, que possuía grande ligação com as CEBs, era um dos principais 

expoentes da Teologia da Libertação e que anos depois tornou-se um ativo militante do PT; 

defendia que para um primeiro momento era importante reforçar os grupos de oposição, mas 
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que, num segundo momento seria imprescindível a necessidade de se criar um partido 

popular, o qual traria as bases de um “socialismo democrático”.  

 Nessa mesma perspectiva encontra-se a fala do arcebispo de João Pessoa, na Paraíba, 

D. José Maria Pires, o qual defendia em dezembro de 1978 a formação de um partido “[...] 

‘composto por gente do povo, dirigido por gente do povo, para apresentar como candidatos 

aos postos eletivos gente do partido’ [...] o que, na sua opinião ‘não ocorre atualmente e nem 

parece estar nas perspectivas dos nossos partidos que vão ser organizados” (CPV: Dossiê). A 

fala do arcebispo paraibano, bastante ligado às pastorais sociais, demonstra que não foi apenas 

para o aparato civil-militar do governo que o surgimento do PT foi algo inesperado, pois para 

ele a construção de um “partido popular” não era vista como uma possibilidade real para 

aquele momento de reformulação partidária. Seguindo seu raciocínio, percebemos que uma 

das preocupações com esse eventual novo partido acabou tornando-se uma das bandeiras e 

diretrizes do próprio PT, ou seja, a importância do partido ser formado e dirigido pelas 

“bases”. 

  Dentro dos movimentos sociais com maior ligação com os setores católicos, a 

percepção de que era extremamente necessário a criação de um “partido popular” assemelha-

se em muitos pontos com o discurso dos dois religiosos citados acima, porém incorporando 

novas problemáticas e peculiaridades relativas aos mesmos. Nesse sentido, podemos citar um 

documento de novembro de 1979, produzido por um grupo de trabalho como preparação para 

um encontro sobre a participação política da mulher. Não tenho muita informação de quem 

compunha esse grupo, já que o texto não apresenta o nome dos seus componentes; apenas 

aponta a sua ligação com Irma Passoni, então deputada estadual pelo MDB. Irma, que foi uma 

das fundadoras do PT e depois elegeu-se como deputada federal, tinha sua imagem vinculada 

ao trabalho com as pastorais sociais, já que era uma ex-freira que havia se tornado uma das 

lideranças do Movimento Custo de Vida.  

O documento aponta a necessidade da criação de um partido político, que representasse 

verdadeiramente o povo, e aponta os limites dos movimentos sociais em suas conquistas, já que 

“[...] o poder de decidir [...] é conquista dos partidos políticos.” (PASSONI, 1979). O 

documento não visualizava o surgimento um partido político “vindo do povo” naquele 

momento, já que segundo ele, as condições impostas pela reorganização impossibilitavam a sua 

criação. Porém, defendia que um partido verdadeiramente popular teria que possuir três 

características: contar com a mais ampla participação do povo; ser instrumento de organização 

do povo brasileiro; e ter como bandeira o fim da exploração do homem pelo homem, o qual 
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“aponte e construa o caminho em direção ao objetivo maior dos trabalhadores [ou seja] uma 

sociedade socialista.” (PASSONI, 1979). 

 Assim, percebe-se que a criação do PT, mesmo que inesperado por muitos setores 

católicos, representava o surgimento de um importante ator político, já que o mesmo atendia 

diversas aspirações da Igreja, ou seja, ser um partido criado pelos trabalhadores e que 

defendia como princípio a ligação e o controle através das “bases”. Porém, ao mesmo tempo, 

o PT será um marco nessa relação, pois fez com que o apoio que a Igreja mantinha aos 

movimentos sociais no período anterior, com a reformulação partidária tornar-se-ia muito 

mais complexo. 
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Estratégias familiares e jogos de gênero na instituição da Lei do Divórcio 
 

Marlene de Fáveri* 
 

Resumo 
A análise de processos judiciários de pedidos de divórcio, nos primeiros anos da instituição da 
Lei do Divórcio no Brasil, tem mostrado que nem só de maridos provedores e mulheres 
submissas se constituía o universo conjugal: mulheres  chefes de família emergem das 
descrições nos autos. Do universo pesquisado, ou 542 processos entre 1977 e 1985, em 
Florianópolis, mais de metade não requereu pensão alimentícia no ato da separação legal, 
evidenciando práticas que sugerem novos comportamentos e arranjos no cotidiano das 
famílias. Entrelaçando classe social e gênero, competência técnica e saberes, percebe-se  
condicionamentos históricos, sociais, morais, religiosos e jurídicos que atravessam os 
princípios básicos do Direito de Família. 
Palavras chave: relações de gênero e familiares; discursos jurídicos; divórcio. 

 
Familiar strategies and gender roles through the institution of the Brazilian Law of 

Divorce 
 
Abstract 
The analysis of judicial processes concerning divorce within the first years of the validity of 
the Brazilian Law of Divorce has shown different roles of gender than what was culturally 
expected: we found out women heading their families. We have researched 542 processes run 
within 1977 and 1985 in the city of Florianópolis. More than half of those women involved 
did not apply for allowance, which we consider to be an evidence that new gender and family 
roles were being arranged. Encompassing social class and gender, we come up with the 
conclusion that historical gender expectations, so as historical social, moral, religious and 
juridical expectations cross the basic principals of Familial Law. 
Keywords: gender relations, familiar relations, juridical discourses, divorce 
 
 
 
 

Este artigo é resultado de uma pesquisa intitulada “O divórcio nas tramas da Lei: 

processos judiciários em Florianópolis, 1977 a 1985”,1 realizada no Arquivo Central do Poder 

Judiciário de Santa Catarina – Divisão de Arquivo e Memória Judiciária, 2  para quantificar e 

analisar os processos judiciários de divórcio abertos em Florianópolis, no período citado, 

percebendo o tipo da ação, a classe social dos requerentes e requeridos, a forma da ação ( 

consensuais, litigiosos, ou conversão), e o motivo da ação. Analisamos os discursos jurídicos 

que aparecem nestes processos, os pontos que remetem a reflexão na categoria gênero, as 

possíveis mudanças nos arranjos familiares e a forma como os juristas o conduzem, bem 

                                                 
* Professora do Departamento e Programa de Pós-graduação em História - UDESC 
1  Projeto PROBIC/UDESC, 2007/2008. Orientação: Dra. Marlene de Fáveri. Bolsista: Teresa Adami Tanaka 

(Curso de História).   
2  Maiores informações: http://www.tj.sc.gov.br/. 
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como as construções culturais que aparecem nos discursos e suas implicações nos processos. 

Lemos os processos de divórcio e separações judiciais a partir de dezembro de 1977, e, no 

total, analisamos o conteúdo de 542 processos até o ano de 1985,3 e registramos o tipo e 

natureza da ação; idade de homens e mulheres ao casar e no pedido de divórcio; tempo de 

casamento; número de filhos, guarda e direito de visitas; pensão alimentícia; alteração do 

nome da mulher. Nomes serão omitidos, tendo em vista o caráter sigiloso dos processos 

judiciais dessa natureza e optou-se por citar apenas pela categoria: marido/esposa, 

homem/mulher, advogado, promotor, juiz, testemunha, etc. 

Quando o casal já estava desquitado – há pelo menos três anos - o processo era 

denominado ação de conversão em divórcio. Quando estavam separados de fato – há pelo 

menos cinco anos - ação de divórcio direto. É ‘consensual’ quando o casal apresenta 

consentimento mútuo para o pedido e ‘não consensual’ no caso em que o pedido inicial é 

apresentado por só um dos cônjuges e que poderá ser transformado em consensual, se houver 

acordo entre eles.  

Esta pesquisa sobre percorre o campo do Direito de Família, com peculiaridades que 

nos conduzem a uma multiplicidade de problemas a serem equacionados e a exigir uma 

seleção criteriosa e delicada.  Quem seriam os sujeitos dos processos verificados? Quais 

representações sobre os papéis de gênero podem ser percebidas nos vários discursos contidos 

nos autos judiciais? Haveria referência a conflitos e violências domésticas? Mudanças no 

perfil demográfico das famílias? Alteração nos padrões de comportamento? Permanências? 

Qual a principal contribuição da Lei do Divórcio para a situação social/civil daqueles 

casais/famílias?  

A aprovação da Emenda Constitucional nº 9, de 28 de junho 1977 e da Lei 6.515, de 

26 de dezembro de 1977, que instituiu o divórcio no Brasil, está inserida no processo histórico  

de profundas mudanças no Direito de Família verificadas nos últimos 50 anos, traduzidas 

numa nova realidade vivida pela sociedade brasileira, no âmbito das relações familiares e 

ocorreram em meio a intensos debates políticos entre diversas correntes filosóficas e 

ideológicas que exerceram influência na elaboração das políticas familistas do Estado 

Brasileiro, definido como um processo de codificação civil na instauração da ordem liberal 

conservadora no Brasil.  

                                                 
3  Neste acervo estão também todos os processos das Varas da Família, Órfãos e Sucessões, ações de 

investigação de paternidade, inventários, ações de tutela e curatela, alimentos, emancipação de menores, 
alvarás, interdições, etc. 
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A influência da Igreja Católica marcou forte presença na oposição aos projetos 

divorcistas, reiterando a preservação do modelo de família nuclear, monogâmica, 

heterossexual e indissolúvel como base da sociedade e como a única possível. Nelson 

Carneiro (1910-1996) foi deputado federal e senador cuja carreira política ficou marcada pela 

longa campanha em favor do divórcio no Brasil, e estabeleceu acirradas discussões com 

representantes daquela instituição religiosa, cujos embates foram publicados no seu livro A 

luta pelo divórcio, ainda em 1977, logo após a aprovação da Emenda Constitucional. 

(CARNEIRO, 1977). A Igreja Católica foi a principal reserva de oposição à inclusão da 

dissolubilidade matrimonial nas leis que regulam o Direito de Família.  

Segundo juristas, a Lei do Divórcio foi aprovada sob um clima de moralismo que 

permeava a sociedade brasileira a pregar que o divórcio seria o fim da família - base da 

sociedade, segundo a Constituição Federal – para a maioria dos civilistas brasileiros, e 

significaria a ruína de todo o suporte social, portanto, a desgraça para o Estado brasileiro. No 

longo caminho percorrido pelo processo de produção do Direito de Família, Geraldo Tadeu 

Monteiro analisa que esse campo do direito foi privilegiado de imposição de uma ordem de 

gênero, estatizada e fundada na hierarquia entre os sexos,  e instaurando nos textos legais a 

desigualdade, pois sancionara papéis reproduzindo estratificações sociais. (MONTEIRO, 

2003)   

Para perceber como os papéis de gênero, socialmente construídos e normatizados 

pelos discursos contidos nos conceitos jurídicos do casamento, nos direitos e deveres dos 

cônjuges, regime de bens e  no nome de família, utiliza-se a  categoria de análise relações de 

gênero, dentro da concepção de Joan Scott que nos diz que “os historiadores devem antes de 

tudo examinar as maneiras pelas quais as identidades de gênero são realmente construídas e 

relacionar seus achados com toda uma série de atividades, de organizações e representações 

sociais historicamente situadas”. (SCOTT, J. 1990:15) Entendendo o campo jurídico como 

um dos sistemas de sujeição do discurso “que garantem a distribuição dos sujeitos que falam 

nos diferentes tipos de discurso”, composto de regras que organizam, controlam, selecionam e 

redistribuem a produção de novos discursos (FOUCAULT, 2007:45), observa-se a construção 

de uma nova categoria jurídica: “os/as divorciados/as”, identidade legitimada pela eficácia 

simbólica do saber jurídico exercido pelos diferentes atores sociais, investidos do poder de 

interpretar os textos especializados (advogados, promotores públicos, oficiais de justiça, 

juízes) portadores de autoridade  e da linguagem autorizada.  

Os trechos das argumentações de alguns processos transcritos neste artigo revelam os 

embates discursivos travados entre os divorciandos e divorciandas, representados por seus 
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advogados, e que se expõem ao veredicto dos promotores públicos e juízes visando obter a  

regularização de uma situação civil ilegítima. Homens e mulheres confrontados com os papéis 

determinados pelas prescrições sociais e por meio das descrições que emergem nas falas de 

advogados, promotores e juízes no desenrolar das ações judiciais: filhos, paternidade, 

maternidade... deveres e direitos. Como se constrói o universo familiar regulado pelo Estado 

através do Direito de Família? Instituição, contrato civil, sentimentos, obrigações.  

Durante a votação da Emenda n. 9, em Brasília, as galerias do Congresso foram 

tomadas por membros de campanhas pró-divórcio de diversas cidades do Brasil, 

(DIGIOVANNI, 2003) fato considerado inusitado face ao contexto político de restrição às 

manifestações populares, com vais e aplausos durante a sessão, iniciada na manhã do dia 15 

de junho de 1977 e só foi encerrada à uma hora do dia 16, com a declaração de aprovação da 

Emenda Constitucional nº. 9, de autoria dos senadores Nelson Carneiro (MDB/RJ) e Accioly 

Filho (ARENA/PR) que instituiu o divórcio no Brasil.  

A principal arguição dos divorcistas para arregimentar a adesão à inclusão da 

dissolubilidade do vínculo matrimonial nas leis do país, foi construída no sentido de atender a 

uma parcela de famílias brasileiras já desfeitas e sem possibilidade de reconstituição e, por 

outro lado, regularizar aquelas construídas dentro dos princípios do amor conjugal, mas na 

ilegitimidade jurídica denominada concubinato. A intenção dos legisladores buscava dar 

amparo legal para resolver questões pertinentes ao patrimônio familiar e também aos direitos 

previdenciários (seguros, pensões, pecúlios, etc.), pois o divórcio viria proporcionar a 

oportunidade de recomposição familiar e, principalmente, dar estabilidade moral às mulheres 

e reconhecimento civil aos filhos dessas uniões. 

  Argumentação semelhante e recorrente - separação de fato há muitos anos e existência 

de uniões informais que necessitavam de regulamentação jurídica - foi verificada nos 

processos de divórcio, das Varas da Família, Órfãos e Sucessões, da Comarca de 

Florianópolis (SC). Tratava-se de casais “unidos apenas juridicamente, sem qualquer espécie 

de intercâmbio pessoal”.4 Na realidade, esses casais já haviam resolvido suas vidas, à margem 

da lei, mas sujeitavam-se ao ritual jurídico exigido para a regularização civil: comparecer 

frente a um juiz, explicar tudo através de um advogado, depois ratificar que estavam 

separados, informar que viviam (ou que pretendiam fazê-lo) maritalmente com outros 

companheiros, apresentar testemunhas, solicitar deferimento. Dentro do ritual exigido, os 

discursos dos requerentes revelam estratégias, astúcias, artimanhas, com o objetivo de obter 

                                                 
4  Processo 158/80 – 20.03.80. 
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sentença favorável e rápida da Justiça e, desse modo, estarem protegidos pela lei. Opera-se, 

nos processos, um intrincado jogo de relações de poder onde cada um dos agentes envolvidos 

vai construindo seus discursos de acordo com a versão de verdade que procura fazer valer - “o 

conteúdo prático da lei que se revela no veredicto é o resultado de uma luta simbólica entre 

profissionais dotados de competências técnicas e sociais desiguais”. (BOURDIEU, 2007:224).  

Percebemos como as desavenças passam pela mediação dos agentes jurídicos e os 

requerentes se rendem à “regra do jogo jurídico”, aceitando tacitamente a decisão da 

autoridade encarregada de resolver os conflitos, renunciam ao litígio, - principalmente nos 

casos em que havia filhos - e assim, após longos embates entre o marido e a esposa, no acordo 

para a separação consensual, constava o compromisso assumido perante a autoridade judicial:  

“agindo ambos, DESQUITANDO e DESQUITANDA, sempre de forma a minorar ao 

máximo os efeitos da dissolução da sociedade conjugal, no que aos filhos possa interessar ou 

afetar”.5 Deixaram o “dito pelo não dito” e prometeram que procurariam manter o equilíbrio 

emocional, em nome do amor paternal/maternal.  

Os pedidos reiteram o desejo de regularização da situação civil, em nome do bem estar 

dos filhos. O advogado, intermediando a causa descrita a seguir, informa que seu cliente vivia 

com outra mulher, com a qual tinha uma filha e “estando sua companheira em adiantado 

estado de gravidez; tendo, portanto, sincera intenção de, em futuro próximo, legalizar perante 

a sociedade sua união com a companheira, que tem sido, de fato, sua esposa”.6  Porém, a 

esposa que fora acusada por ele de não cumprir com “deveres domésticos”, contestou a ação e 

expôs outra versão dos fatos, retrucando que ele era depravado, abandonara o lar para viver 

com outra mulher antes de dois anos de casamento, com o agravante que ela estava esperando 

o segundo filho do casal: “[...] ao reverso, a ré até hoje se mantém digna, pura e jamais 

prevaricou em todo esse tempo. Vive para seus dois filhos e para seus velhos e doentes pais, 

que mantém sob seus cuidados”.7 

O não cumprimento das prescrições sociais ao papel masculino dentro do casamento 

tornava-se argumento decisivo nas falas dos advogados em defesa das esposas, visando 

pleitear garantias jurídicas com relação à pensão alimentícia filhos, patrimônio ou, ainda, 

como estratégia para obter isenção do pagamento de taxas e custas da ação judicial. Diversas 

petições registravam essas inferências: “Em dezembro de 1958, quatro anos após a desastrosa 

união, por motivos desconhecidos, o suplicado saiu de casa, não mais voltando nem mantendo 

                                                 
5  Processo 509/81 – 20.07.81 – Trecho da sentença de desquite, em 13.05.76. 
6  Processo 7.653 - 29.08.78. 
7  Idem. 
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contato com a Requerente ou seu filho, deixando consequentemente de contribuir para os 

encargos do lar”.8  O requerido, segundo a descrição “em lugar incerto e não sabido”, e ela “ a 

partir de 1961, passou a viver maritalmente com [...], com quem vive até hoje e a quem seu 

filho conhece como pai”.9 A situação familiar vivida estava consolidada há quase vinte anos, 

mas o fato do marido haver abandonado espontaneamente o lar,  configurava motivo previsto 

em lei para o pedido de divórcio e a  requerente, como cônjuge inocente, não foi onerada no 

pagamento das taxas do processo. 

Por outro lado, a sugestão da dependência financeira feminina do “chefe-de-família” 

provedor, poderoso, permanecia como recurso apelativo nos discursos dos advogados, que 

relatam os fatos à sua maneira: “[...] a requerente e seus filhos ficaram passando sérias 

privações, obrigando-a a ter que procurar apoio em um companheiro, com o qual vive há 

alguns anos”.10 As mulheres, ao aderirem às estratégias possivelmente sugeridas pelos 

advogados, aderiam confusamente ao modelo esposa/dependente-marido/provedor.  

Em outro caso, a esposa utilizava o fato do marido estar desempregado como motivo 

para solicitar a separação (que não chegou a se materializar): “O requerido era pessoa 

irresponsável, malandro, pouco ligando para o serviço e para a família”, 11 para pressioná-lo a 

tomar uma atitude. A estratégia logrou resultado: “Vendo a atitude da mulher, ao tentar a 

separação caiu na realidade (ainda mais que ama muito seus filhos) e empregou-se. [...] 

Estando o cônjuge varão trabalhando e responsabilizando-se pela manutenção do lar, cessou o 

motivo da separação”,12 informava o advogado, solicitando o arquivamento da ação.  

A alegação era repetida em outra petição em tom dramático: “A requerente que, com o 

abandono do cônjuge, indo para lugar incerto e não sabido, passou a arcar com todos os 

encargos, ficou em situação desesperadora, criando a totalidade dos filhos”.13 Os discursos 

jurídicos nestes casos induzem a refletir sobre a cobrança que acontecia entre os cônjuges em 

relação aos filhos diante da instância jurídica autorizada a decidir sobre seus conflitos 

familiares, de uma adequação aos papéis sexuais socialmente definidos, ou seja, opera-se a 

reprodução de uma ordem social que  funciona como uma máquina simbólica que faz 

preponderar e retificar a “dominação masculina”. (BOURDIEU, 2004:18) Entretanto, quando 

o que estava em jogo era uma pensão alimentícia em favor da mulher, utilizava-se a posição 

                                                 
8  Processo 95/80, 05.03.80 
9  Idem. 
10  Processo 50/81 – 02.02.81. 
11  Processo 340/80 – 15.05.80. 
12  Processo 023.84.900020-6, de 22.08.84 (caixa 6451).  
13  Processo 7.045 – 28.12.77 
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de dependência desta em relação ao (ex)marido e a idéia do casamento como forma de 

garantia financeira para ela, nos moldes tradicionais.  

 
O gráfico abaixo mostra os dados coletados sobre pensão alimentícia, referência 

obrigatória no processo, e decretada pelo juiz se não houver acordo entre o casal, ou  

declarada a dispensa, mas com a ressalva de “ficando-lhe, no entanto, assegurado o direito de 

pleiteá-los, quando deles necessitar”,14 para garantir o cumprimento da lei. Os dados mostram 

50%  no item “sem pensão”, significando a dispensa desta ou o indeferimento (poucos casos) 

e se inter-relaciona com a natureza consensual de grande parte dos processos, a idade dos 

casais (separação consolidada há vários anos). Esses fatores colaboram para que a pensão seja 

dispensada, porém a parcela de pensões concedidas somente para a mulher é bem pequena 

dentro do volume de processos abarcado nestes totais.  

 

50%

30%

6%

14%

sem pensão só filhos

só mulher mulher e filhos

 
Gráfico: Percentuais quanto ao recebimento de Pensão alimentícia 

 

Assim, nem só de maridos provedores e mulheres submissas se constituía o universo 

conjugal representado nos processos pesquisados. Mulheres chefes de família emergem das 

descrições, algumas como uma aguda (e sofrida) declaração de independência.  O termo “vida 

moderna” encontrado em alguns dos autos sugere a incorporação de novos arranjos no 

cotidiano das famílias; a mulher/mãe exerce função remunerada e não quer mais ser 

dependente do marido, nem deve receber “garantias à ociosidade”, insinuavam as palavras do 

juiz de direito definindo nas entrelinhas novas atribuições da mulher como colaboradora do 

marido na sociedade conjugal e da responsabilidade de ambos para com o sustento dos filhos. 

Num processo de divórcio direto consensual declarava-se “que a mulher dispensa alimentos 

do marido, uma vez que está empregada e ganha o suficiente para manter-se com 

dignidade”.15 Noutro, de conversão em divórcio consensual e os três filhos ficaram com a 

                                                 
14  Processo 023.78.00056-3 – 09.08.83. 
15  Processo 145/80 – 17.03.80 
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mãe, declarava que “[...] o encargo de criação e educação dos filhos toca à esposa que é o 

cônjuge que está no momento em melhores condições econômicas”.16   

A lógica da reciprocidade, rompida na separação do casal, coloca ex-maridos e ex-

esposas  frente à parcela indissolúvel do contrato de casamento, na figura dos filhos menores 

ou incapazes. A responsabilidade jurídica da “proteção da pessoa dos filhos” não cessa com a 

homologação do divórcio e os convoca a formalizar novos compromissos, firmados de acordo 

com o “dever de sustento, guarda e educação” da prole. Tais compromissos, controlados pelo 

Estado por meio de inúmeros instrumentos legais, dos quais o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (1990) talvez seja o exemplo maior.   

A Lei do Divórcio permitiu a recomposição familiar para aqueles que, vivendo 

situações de ilegitimidade civil, puderam enfim obter sua nova identidade jurídica/civil: 

divorciados/as. Era sobre as mulheres que a cobrança das normas de comportamento impunha 

interdições mais rígidas e para quem as expressões depreciativas separada, desquitada, mãe-

solteira, deflorada, desonrada, ‘amiga’, concubina, amante, teúda e manteúda, sirigaita e 

outras mais, eram dirigidas, inclusive no interior dos tribunais.  

As muitas leis que se sucederam nesse campo do Direito mostram que o assunto não 

está, nem de longe, esgotado. A igualdade jurídica entre homens e mulheres, tornada preceito 

constitucional com a Carta Magna de 1988, ainda está a exigir novas regulamentações  (vide, 

entre outras, a conhecida como Lei Maria da Penha) e expõe a assimetria na criação e as 

contradições na execução dos instrumentos de controle social.  

O divórcio instituído não quebrou com a norma de constituição da família nuclear, 

mas a re-contratou, prevalecendo os papéis naturalizados. Entretanto, foi um avanço para o 

momento e depois dele, pois proporcionou a possibilidade de reconstrução de afetividades, da 

vivência de paternidades responsáveis, novos arranjos familiares, outras formas de viver a 

sexualidade, a relação com os filhos. Outras leis foram feitas posteriormente e avançaram nos 

direitos e cidadania para as mulheres, novas formas de união podem ser vividas, a opção 

sexual não configura mais crime. Uma mulher divorciada não mais se envergonha de declarar 

sua situação civil, e pode fazer escolhas sem a pecha de “separada”, muito embora o 

casamento continue a ser um desejo, mas não há mais a pressão social e já nem tanto cobrada 

se não o fizer.  

O ano de 2007 marcava os trinta anos de aprovação do divórcio no Brasil, e a  “luta” 

do senador Nelson Carneiro foi tema de vários jornais,17  reverberando a alteração do Código 

                                                 
16  Processo 536/79 – 29.08.79 
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de Processo Civil, por força  da Lei n. 11.441, de 05 de janeiro de 2007, que veio facilitar os 

processos de separações e divórcios, simplificando a tramitação e transformando a ação 

judicial em apenas alteração contratual.  Hoje, passados quase 32 anos da instituição da lei, a 

cada ano crescem as estatísticas de pedidos de divórcio (em Santa Catarina, no ano de 2007, 

para cada cinco casamentos, registrava-se um divórcio);  separação e divórcio passaram a ser 

corriqueiros e sem ‘sustos’, o que não significa que dores e preconceitos de ação judicial e 

gênero tenham sido abolidos.   
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A compreensão do homem na obra de Jean- Baptiste Debret 
 

Thiago Costa 
Pablo Diener 

RESUMO 
O presente trabalho analisa a obra de um dos mais notáveis artistas europeus que visitaram o 
Brasil no século XIX: o pintor francês Jean-Baptiste Debret (1768-1848). A nossa leitura das 
imagens tem como foco de atenção as representações de tipos humanos executadas pelo 
artista e publicadas no seu "Voyage Pittoresque et Historique au Brésil" (Paris, 1834-1839). 
Através desta análise nos propomos observar sua compreensão dos povos e das sociedades 
que apreende. A realização deste estudo de imagens desenvolve-se com base numa pesquisa 
bibliográfica, buscando o necessário instrumental teórico e metodológico na História Cultural 
e na História da Arte. Na obra de Debret verificamos sua fé no progresso e na perfectibilidade 
do homem, cujo registro é elaborado numa perspectiva romântica, em que a estética do 
Pitoresco está sempre presente. 
Palavras-chave: Debret; representações de tipos humanos; índios. 
 
ABSTRACT 
This work analyses one of the most notable European artists who visited Brazil in the 
nineteenth century: the French painter Jean-Baptiste Debret (1768-1848). Our pictures reading 
focus is on representations of human types made by the artist and published in his “Voyage 
Pittoresque et Historique au Brésil” (Paris, 1834-1839). Through this analysis we propose to 
observe Debret’s understanding of the people and societies that he apprehends. The 
realization of this study of images is developed based on a looking for the necessary theorical 
and methodological instrumental in Cultural History and in the Art History. In Debret’s work 
we check belief in the progress and have a men perfect, how register is elaborated in a 
romance perspective, at the aesthetic Picturesque is always present. 
Key-words: Debret; human types representations, indians. 

 

 

 

 

Jean Baptiste Debret é provavelmente o mais conhecido dos europeus que visitaram o 

Brasil na primeira metade do século XIX, integrando a “missão francesa de 1816” - grupo que 

ficou célebre, entre outras realizações, pela fundação da Academia Imperial de Belas-Artes. 

Retorna a França em 1831, onde organiza o material iconográfico produzido nos pouco mais 

de 15 anos em que permaneceu no país, atuando como pintor da corte e professor de pintura 

histórica. Publica em Paris em 1834, 1835 e finalmente em 1839, o primeiro, o segundo, e o 

terceiro volume, respectivamente, do monumental Voyage pittoresque et historique au Brésil, 

ou Séjour d’un artiste français au Brésil, depuis 1816 jusqu’en 1831 inclusivement, epoques 
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de l’avènement et de l’abdication de S. M. D. Pedro 1er, fondateur de l’Empire brésilien. 

Dédié à l’Académie des Beaux-Arts de l’Institut de France, uma obra que lhe confere, ainda 

nos dias atuais, um espaço privilegiado na construção do imaginário do passado brasileiro.  

O papel dos registros pictóricos no reconhecimento do mundo americano, e o auxílio 

prestado pela arte à ciência, se revestiram de grande valor nos séculos XVIII e XIX, 

mormente com o crescente interesse do público esclarecido europeu pelos relatos de viagens – 

sejam narrativas escritas ou visuais -, os quais adquirem estatuto de gênero literário e artístico. 

É aqui que se enquadra o Voyage Pittoresque de Debret.A especialidade na qual Debret tinha 

desenvolvido sua carreira era a pintura de história, vale dizer, o gênero das belas artes que 

gozava de maior prestígio à época. E não se sabe ao certo quando surgiu a idéia de um álbum 

ilustrado que retratasse o país. É possível, no entanto, que tenha se gestado ao travar contacto 

com os diversos naturalistas, com homens de ciência ou artistas-viajantes que visitavam 

continuamente o Rio de Janeiro. No primeiro volume do seu ‘Viagem Pitoresca’, o pintor de 

história afirma ter recebido “estrangeiros”, e que “suas solicitações me encorajaram a 

preencher lacunas, a fim de compor uma verdadeira obra histórica” (DEBRET, 1978: 12). 

Pensamos se tratar do artista bávaro J. M. Rugendas, que em 1824 esteve no Brasil junto a 

Expedição Langsdorff. Um desenho de Debret, em bico-de-pena, da residência do Barão de 

Langsdorff, nos permite supor que o pintor francês e o “embaixador de todas as Rússias” - 

como gostava de advertir o barão - também tenham se conhecido. Este mantinha em sua casa, 

na Fazenda da Mandioca, um profícuo laboratório, onde realizava diversas experiências, 

servindo de referência para estudiosos residentes ou de passagem pelo Rio de Janeiro. Pela 

grande proximidade de Debret com a classe dirigente do império brasileiro, a amizade que 

mantinha com o então jovem Dom Pedro I, poder-se-ia concluir que fosse recorrente o 

encontro com personalidades de fora do continente e/ou com diversos homens ilustres.  

A partir de 1820 obras de diversos viajantes entram no país, em especial as publicações 

do príncipe Maximiliano Wied-Neuwied e dos naturalistas Spix e Martius (BANDEIRA, 

2008: 57). Mas Debret já tinha certa familiaridade com esse tipo de leitura. Ao notável grupo 

de estudiosos espalhados pelos trópicos, que ora cruzavam a sede da corte, acrescentava-se a 

influência exercida na sua juventude por Jacob Debret, pai de Jean-Baptiste, um curioso leitor 

de História Natural no período que o mundo alargava seus limites: o século XVIII (PRADO, 

1989: 9). A Europa expandia-se em termos de territórios coloniais – na América e na África –, 

ao passo que grandes transformações aconteciam no âmbito do conhecimento filosófico e 

científico. Desta forma, uma modalidade do saber praticada desde a Antiguidade, a História 

Natural, ganhava contornos maiores, alcançando um público leitor cada vez mais abrangente. 
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As publicações ilustradas de viagem proliferam no século XIX, e os álbuns pitorescos 

revelam-se como manifestações características da visão romântica do mundo; muitos se filiam 

aos propósitos de particularização histórica – enfatizando as características singulares de 

determinadas comunidades como fatores fundamentais para a manutenção de sua identidade 

cultural -, em conformidade com o pensamento de Herder, sua crença na multiplicidade das 

culturas e a defesa das especificidades dos povos como objeto da história; em oposição à 

concepção universalista do pensamento clássico-ilustrado. No caso de Debret, a atenção não 

está centrada na idéia de uma natureza singular ou no reconhecimento de uma humanidade em 

estado natural, senão na representação do estado geral da sociedade. Em seus trabalhos no 

Brasil, Debret dispensou particular atenção às composições da paisagem urbana, em que o 

homem é o protagonista.  

Na figura do indígena, ora belo e forte, ora selvagem e obtuso, Jean Baptiste deixa 

transparecer certa superficialidade, que se desdobra tanto no âmbito estético, de inclinação 

neoclássica, por vezes romântica, quanto em suas concepções valorativas, de pré-conceitos 

morais (LEENHARDT, 2008: 36). Desde o tempo das grandes navegações, e com 

antecedentes ainda mais antigos, os cronistas concebiam as terras do hemisfério sul com uma 

visão exótica, edênica, auxiliando para a formulação do 

selvagem americano. É bastante provável que Debret 

conhecesse a literatura de viagem publicada em Paris, 

particularmente aquela que diz respeito à Franca Antártica. 

Deste último, um projeto colonial francês no Brasil de 

meados do século XVI com Nicolas Durand de Villegagnon a 

frente, são particularmente relevantes as publicações Les 

Singularitez de la France Antartique, autremente Nommee 

Amerique, et de plusieurs Terres et Isles decouvertes de Nostre Temps (Paris, 1557) e 

L`Histoire d`un Voyage Faict en la Terre du Bresil, Autrement Dite Amerique (1578), 

realizadas por F. Andre Thevet e Jean de Lery, respectivamente. Ambos descrevem a natureza 

e os primitivos habitantes do Brasil, alcançando grande sucesso entre os leitores da época, o 

que reforçaria decisivamente, no imaginário europeu, as definições do homem americano.  

Jean- Baptiste Debret. Casa do Senhor 
Langsdorff. Bico-de-Pena. Fonte: 
CARDOSO, 2003. 

É bem verdade que, no século XVIII, e sob o impacto do pensamento Ilustrado, havia 

um ambiente que favorecia uma nova maneira de compreensão dos povos extra-europeus. Os 

filósofos do Século das Luzes então oscilavam entre uma perspectiva otimista do “bom-

selvagem” rousseauniano e as noções cientificistas derivadas de Lineu e Buffon. A partir 
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desta atmosfera é que Debret vai elaborar as representações do primitivo habitante do Brasil, 

carregando o imaginário trazido desde a Europa.  

Ao índio do território brasileiro, como bem assinalou Thekla Hartmann, faltava às 

conotações heróicas que encontramos, por exemplo, no índio das pradarias norte-americanas, 

assim como os trajes de couro ricamente decorados, os bordados, enfim, qualidades que 

permitissem associá-los aos ideais de aventura, liberdade e altivez (HARTMANN, 1975: 08). 

Bem expressivos no sentido dessa busca, por parte de Debret, são as ilustrações das pranchas 

11 e 12 “Sinal de combate e retirada (episódio do ano de 1827)”. E, tentando dar sustento de 

veracidade às suas imagens, escreve: “Encontrei-me com o Sr. José Saturnino da Costa 

Pereira, no Rio de Janeiro, onde é hoje senador, e dele é que obtive a relação dos fatos aqui 

registrados.” (DEBRET, 1989: I/75). As litografias mostram 

um chefe indígena, com um grande instrumento de sopro. 

Pelo texto percebemos que se trata de uma cena que 

representa um rito de guerra. 

O tipo físico do personagem 

principal evoca paradigmas 

de uma beleza ideal, uma 

preocupação que remonta à 

Antigüidade, e, portanto, aos postulados classicistas da arte 

ocidental. É altivo e forte, e seus trajes são majestáticos. Sua 

posição em relação aos demais elementos no interior da 

pintura reforça a idéia de autoridade e liderança. Essa figura é o centro de onde decorre toda a 

ação, numa concepção tipicamente romântica. Debret constrói, pois, a imagem do nativo 

brasileiro, acentuando caracteres idealizados. Em artigo 

recente, Jacques Leenhardt, pontua as contradições no interior 

das representações dos indígenas, feitas por Jean Baptiste, 

“[...] no plano estético como no dos valores morais engajados 

na representação dos índios do Brasil, Debret mostra-se 

contraditório, incapaz de criar para si um estilo unificado que 

dê conta de uma posição coerente” (LEENHARDT, 2008: 

35). 

Jean Baptiste Debret. Sinal de combate – 
coroados. Litogravura. Fonte: Voyage 
Pittoresque et Historique au Bresil. 

Jean Baptiste Debret. Sinal de retirada – 
coroados. Litogravura. Fonte: Voyage 
Pittoresque et Historique au Bresil.  

Jean-Baptiste Debret. Cabeças de diferentes 
tribos selvagens. Litogravura. Detalhe. Fonte: 
Voyage Pittoresque et Historique au Bresil. 

De fato, em muitas de suas ilustrações fica evidente a influência que exerceram as 

diversas obras de viajantes. Maria de Fátima Costa, num estudo sobre as ilustrações dos 

Guaikuru no Voyage Pittoresque de Debret, aponta que suas representações estão concebidas 
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como construções baseadas em “informações dispersas, que ele costurou pelo seu livre-

arbítrio” (COSTA, 2000:). Assim, por exemplo, podemos constatar que Debret conhecia a 

obra do Príncipe Wied-Neuwied, publicada em 1820-21, um fato que atestam os desenhos 

relativos aos Botocudos. Nas pranchas 28 “Cabeças de diferentes tribos selvagens”, e 29 

“Toucados de plumas e continuação das cabeças de índios”, grande parte das cabeças são 

cópias das encontradas na Viagem pelo Brasil, do príncipe bávaro (HARTMANN, 1975: 68). 

O parecer do IHGB, de 1840, relativo a este primeiro 

volume, diz que “A descrição que faz dos hábitos, língua, 

religião e armas destas tribos [de índios] concorda com o que 

a este respeito têm publicado outros viajantes estrangeiros, 

principalmente o Príncipe Wied-Neuwied” (IHGB, 1840: 

96). Debret também teve acesso à narrativa da viagem e o 

Atlas de Spix e Martius, lançados originalmente em 1823, 

1828 e 1831; de igual modo, conhecia as pranchas embutidas 

no relato de Langsdorff sobre sua viagem ao redor do mundo, em 1803, sendo célebre a 

imitação da estampa “Dança dos índios da Missão de São José na Nova Califórnia”, que na 

versão debretiana ganhou o título de “Dança dos selvagens da Missão de São José” 

(DEBRET, 1989: I/19).  

 Jean Baptiste Debret.  Dança dos selvagens 
da Missão de São José. Litogravura. Fonte: 
Voyage Pittoresque et Historique au Bresil.  

Desse modo é curioso notar uma espécie de rede para a troca de informações que vai se 

formando ao redor da figura do viajante e do seu relato, mesmo que a caracterização de Jean 

Baptiste Debret como viajante não careça de contradições. Os textos e as imagens que são 

produzidos a partir da experiência das viagens exploratórias adquirem um elevado valor social 

e científico, na medida em que se tornam referências, pontos de encontro e de divergências 

das mais variadas representações, mas que carregam consigo o discurso da verdade, da 

autoridade do vivido. “Uma comunidade de saberes e de troca de experiências tinha lugar, 

onde circulavam as imagens, os textos e os relatórios escritos [...] A partir da volta, a viagem 

não pertencia mais exclusivamente a quem realizara, desdobrando-se em novos relatos e 

percursos” (PESAVENTO, Sandra Jatahy. "Imagens francesas do Brasil no século XIX: 

paisagens e panoramas". IN: LEENHARDT, 2008: 83). 

Ao transformar o primitivo homem americano em guerreiro grego, Debret reelabora 

seus motivos numa perspectiva romântica, aliada à estética do pitoresco, integrando-o ao 

imaginário comum ocidental; mas, feito isso, não consegue superar as incoerências da 

“deturpada imagem que o homem da cidade faz do primitivo habitante do interior” 

(HARTMANN, 1975: 67). Quanto a isso, Tekla Hartmann é taxativa “Debret contribuiu em 
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grande escala para a idéia errônea e fantasiosa que se faz do índio até os dias de hoje” 

(HARTMANN, 1975: 73).  

Em relação ao negro, Debret mantém uma postura ambivalente. Verificamos contrastes 

em relação às imagens de escravos, ao longo de sua obra dedicada ao Brasil. Na Viagem 

Pitoresca, os negros são quase sempre apresentados em suas manifestações no teatro da corte, 

como homens e mulheres fortes e sensuais: nas festas, nas obrigações do trabalho servil, nos 

enterros e nas redes de sociabilidades. No entanto, percebemos modos díspares de retratá-los, 

que vão desde a idealização do tipo clássico ao realismo quase caricatural.  

Os escravos de Debret são concebidos num paralelo de difícil aproximação: de um lado 

a pretensão documental e o compromisso da representação com a verdade, a verossimilhança, 

ou o realismo. Por outra parte, buscam-se as formas de um corpo humano perfeito, ideal. No 

entanto, é provável que a observação da desenvolvida anatomia dos escravos, em Debret seja 

menos uma escolha estética inspirada na apreciação e imitação de valores greco-romanos, que 

resultado das dificuldades da vida cotidiana, testemunhadas pelo pintor.  

Ao elogio que o artista francês queria imprimir ao país em suas estampas, a mais 

notável exceção é o Mercado da Rua do Valongo. Mas isto é assunto para um novo texto.  
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Machado de Assis e a querela entre antigos e modernos nas letras brasileiras 
 

Daniel Pinha Silva* 1 
 
Resumo: Na década de 1870, Machado de Assis se insere em um contexto em que uma nova 
geração intelectual se propõe a questionar os pressupostos de uma geração letrada anterior, 
encerrada como passado. Trata-se da proposição renovadora do Realismo em relação ao 
Romantismo, especialmente examinada por Machado no artigo “A nova geração”. O objetivo 
deste texto é analisar a leitura empreendida por Machado de Assis ante ao embate antigos/ 
modernos proposto pela nova geração, interrogando sobre a maneira que Machado incorpora 
o passado das letras nacionais para a interpretação de seu tempo. A sugestão central do 
trabalho é a de que há na proposta machadiana o questionamento do sentido da querela como 
condição de afirmação da singularidade do tempo presente, configurando, dessa maneira, uma 
nova leitura sobre o passado literário nacional. 
 
Palavras chave: Machado de Assis, geração 1870, querela antigos /modernos. 
 

 
 

Machado de Assis and the quarrel between ancient and modern in Brazilian thought 
 
Abstract: In the decade of 1870, Machado de Assis is inserted in a context in which a new 
generation intellectual is to question the assumptions of an earlier generation literate, meaning 
like past. This is the proposed renewal of Realism on Romanticism, especially by males 
examined in the article "The new generation." The aim of this paper is to analyze the reading 
taken by Machado de Assis about the shock between ancients and moderns proposed by the 
new generation, asking about the way that Machado incorporates the thought national past for 
the interpretation of its time. The central suggestion of the work is that there is the proposal of 
Machado questioning the meaning of the quarrel as a statement of the uniqueness of the 
present time, forming thus a new reading on the national literary past. 
 
Keywords: Machado de Assis, generation 1870, quarrel ancient / modern. 
 

 

Inicio com a leitura de Machado de Assis, em um escrito de 1873: 

Escrever como Azurara ou Fernão Mendes seria hoje um anacronismo insuportável. 
Cada tempo tem o seu estilo. Mas estudar-lhes as formas mais apuradas da 
linguagem, desentranhar deles mil riquezas, que, à força das velhas se fazem novas 
– não me parece que se deva desprezar. Nem tudo tinham os antigos, nem tudo tem 
os modernos; com os haveres de uns e de outros é que se enriquece o pecúlio 
comum.  (ASSIS, 1973: 809) 

Esta é uma passagem retirada do texto “Notícia atual da literatura brasileira: instinto 

de nacionalidade”, publicado primeiramente na Revista O Novo Mundo. Até aquele momento, 

Machado de Assis participava do mundo letrado brasileiro como cronista, crítico teatral e 

crítico literário em jornais da Corte. Pode-se dizer que o “Instinto de Nacionalidade” é um 
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texto que tanto reúne suas aspirações como crítico quanto tece um diagnóstico da situação das 

letras brasileiras até então; além da questão da nacionalidade, o problema da modernidade 

literária compõe inteiramente esse quadro. Reconhecendo a importância das condições 

históricas na escrita literária – em suas palavras, “cada tempo tem o seu estilo” – Machado 

pondera que “nem tudo tinham os antigos, nem tudo tem os modernos”. Isso significa que, se 

o reconhecimento das particularidades históricas é importante para compreender que não há 

apenas uma lei literária atemporal conformada no passado – e presa a ele – por outro lado, os 

homens do presente não devem estabelecer como critério único os valores que lhes são 

contemporâneos. Eis o ponto central do presente artigo: trata-se de analisar, 

introdutoriamente, de que modo o sentido da querela antigos e modernos é examinado por 

Machado. 

Trata-se de um debate que não é inaugurado por Machado de Assis nas letras 

brasileiras. Chamando para si a responsabilidade de construir uma unidade nacional após o 

episódio da independência política em relação a Portugal, o movimento romântico brasileiro 

buscou definir heranças e esquecimentos do passado em prol de ações no presente. Se a 

autonomia política estava consolidada por obra do Estado, restava agora construir a nação e a 

cultura autônoma desse novo país; e a escrita da história, tanto a política quanto a literária, 

teria um papel fundamental nesse sentido. O retorno ao passado atendia diretamente aos 

propósitos daqueles homens de letras, que buscavam, além de uma definição para a nação 

brasileira, afirmar a particularidade histórica do tempo em que se inseriam dentro do quadro 

maior da História do Brasil. 

Nesse sentido, cabe ressaltar o argumento desenvolvido pelo crítico português Abel 

Barros Baptista: a um instinto de nacionalidade daquela geração romântica acompanhava-se 

um instinto de modernidade. Para o autor, o Romantismo não apenas elege o Brasil como a 

principal questão literária, mas também inaugura a tradição de movimentos literários 

brasileiros de sempre se pensarem em sua particularização temporal, como eterno começo. 

Uma breve leitura de Gonçalves de Magalhães e Silvio Romero nos permite 

compreender como o problema da modernidade literária pôde ser apreendido no contexto 

brasileiro oitocentista. Primeiro Magalhães, em 1836: 

Seja qual for a modificação que sofra a literatura, há sempre um acordo entre ela e 
as circunstâncias peculiares e temporárias do povo a que pertence e da inteligência 
que a produz. Assim a literatura é variável como são os séculos; semelhante ao 
termômetro que sobe ou desce segundo o estado da atmosfera.  (...)Toca ao nosso 
século restaurar as ruínas e reparar as faltas dos passados séculos. Cada Nação 
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livre reconhece hoje mais do que nunca a necessidade de marchar. Marchar para 
uma Nação é engendrar-se moralmente, é desenvolver todos os elementos da 
civilização. (MAGALHÃES, 1980: 25) 

Agora, Silvio Romero, em 1878: 

O romantismo é um cadáver e pouco respeitável; não há futuro que o salve, nem 
que pretenda ser o Proteu de alguma mitologia de espécie nova! 

O que todos podem experimentar, se quiserem verifica-lo, é que o pensamento de 
hoje, chocado por outras necessidades, enlarguecido por outras concepções, 
dificilmente se pode agüentar naquelas velhas cadeias. Avança deixando atrás a 
passada intuição, condenando à impotência os antigos programas literários. 
(ROMERO, 1980: 413) 

O trecho de Gonçalves de Magalhães é retirado do “Discurso sobre a História da Literatura do 

Brasil”, publicado pela primeira vez na edição inaugural da Revista Niterói-Brasiliense, 

depois de ser apresentado de modo oral e parcialmente, três anos antes, em sessão do Instituto 

Histórico de Paris. Já o fragmento de Silvio Romero é retirado de um texto chamado “A 

poesia hoje”, prefácio do seu primeiro livro de poesias – Cantos do Fim do Século – datado 

em 1873, mas publicado pela primeira vez cinco anos depois. Nos dois escritos é possível 

perceber um caráter de manifesto, de pensadores que se proclamam fundadores e 

propagadores das idéias mais atualizadas. Se por um lado, Magalhães “afirma que toca ao 

século reparar as faltas dos passados séculos”, por outro, Romero assevera que o pensamento 

do presente, chocado por outras necessidades, dificilmente pode agüentar nas “velhas 

cadeias”. Com quarenta anos de diferença, um traço marcante prevalece no argumento de 

ambos: a exaltação de um instinto de missão temporal do presente, que se constrói a partir da 

contraposição a um determinado passado. Em Magalhães o inimigo é o passado colonial 

brasileiro, marcado por uma opressão portuguesa e pela imitação a modelos literários pré-

estabelecidos; em Romero, as “velhas cadeias” são as deixadas pelo Romantismo, visto como 

“um cadáver e pouco respeitável”, o que inclui e anula a contribuição do próprio Gonçalves 

de Magalhães e sua geração. Ao mesmo tempo em que se verifica um contínuo desejo de 

história, expresso pela necessidade de se compreender a literatura a partir de valores 

temporais articulados ao processo histórico universal, os argumentos de Magalhães e de 

Romero esvaziam o passado para justificar o lugar do presente, conformando nas letras 

brasileiras uma tradição de ruptura. 

Com Magalhães e Romero, a acepção do moderno se aproxima de uma tradição 

literária que opõe o que é considerado antigo ao que é apreendido como moderno, oposição 

entendida como condição de afirmação do novo em um determinado tempo presente. Hans 

Robert Jauss em seu texto “Tradição literária e consciência atual da modernidade” analisa a 
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história do conceito de moderno a partir dos contrastes da experiência moderna que se 

renovam sem cessar ao longo da história das idéias, todos produzidos como autoconsciência 

temporal de uma época. Percorrendo a tradição literária que se desenvolve a partir da idéia de 

moderno, desde a cultura grega e a romana até Baudelaire, Jauss observa a permanência na 

história literária do privilégio de um contínuo retorno histórico cíclico ao novo. Neste sentido, 

a consciência histórica dos antiqui e dos moderni se tornaria, ela mesma, uma constante 

literária cíclica: se cada época experimenta uma querela nestes moldes, o novo estará sempre 

fadado ao perecimento de um presente que no futuro lhe será superior. 

Cabe destacar, nesse sentido, a análise de Antonio Edmilson Martins Rodrigues sobre 

o percurso de diferentes querelas entre antigos e modernos na Época Moderna, apresentando o 

quanto o modernus representou, em cada época, a despedida de um passado pela 

autoconsciência histórica do presente. Nas palavras de Rodrigues, “a cada novo século, a 

construção de sua identidade passa pela definição de um campo de diferenciações que produz 

um novo moderno.” (RODRIGUES, 2000: 246) Seria possível, assim, captar as diferentes 

concepções de moderno em contextos históricos específicos, no Renascimento, na Batalha dos 

Livros da Academia Francesa do século XVII, no Iluminismo e com Baudelaire no século 

XIX. 

Em Machado de Assis a afirmação do moderno na literatura passa necessariamente por 

um novo modo de incorporar a experiência do passado. Leiamos o escritor: 

A nova geração chasqueia às vezes do Romantismo. Não se pode exigir da extrema 
juventude a exata ponderação das coisas; não há como impor a reflexão ao 
entusiasmo. De outra sorte, essa geração teria advertido que a extinção de um 
grande movimento literário não importa a condenação formal e absoluta de tudo o 
que ele afirmou; alguma coisa entra e fica no pecúlio do espírito humano. Mais do 
que ninguém, estava ela obrigada a não ver no Romantismo um simples interregno, 
um brilhante pesadelo, um efeito sem causa, mas alguma mais que, se não deu tudo 
o que prometia, deixa quanto basta para legitimá-lo. Morre porque é mortal. (...) A 
alguns deles, se é a musa nova que o amamenta foi aquela grande moribunda que os 
gerou; e até os há que ainda cheiram ao puro leite romântico. (ASSIS, 1973: 810) 

Data de 1o de dezembro de 1879 o ensaio “A nova geração”, publicado por Machado de Assis 

na Revista Brasileira. O trecho destacado é representativo quanto ao tom da análise do autor 

sobre o que ele denominou “nova geração”. Machado salienta, sobretudo, o quanto aqueles 

novos homens de letras eram devedores do arcabouço intelectual legado pela geração 

romântica que os antecedeu. Ao referir-se ao “pecúlio do espírito humano” ele vai além das 

fronteiras brasileiras, tornando suas concepções válidas universalmente. Para Machado, sinal 

de lucidez literária seria perceber que a afirmação de novos parâmetros não implicava em 
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derrubar completamente o edifício construído pela geração passada, mas que o crescimento 

literário dava-se pela interação do novo com o antigo. “Morre porque é mortal”: a consciência 

do fim e das mudanças das idéias o faz perceber que as postulações daquele presente seriam o 

passado de um determinado futuro, mais próximo ou menos, mas que nem por isso aquelas 

idéias deveriam estar sujeitas ao esquecimento ou a substituição devido ao fluxo do tempo. A 

idéia de cada época, por mais perecível que pudesse parecer, contribuía para a formação do 

“pecúlio do espírito humano” como um todo, não apenas brasileiro. 

Machado identifica entre os novos escritores, a inaptidão em lidar com dois eixos 

centrais que formam sua idéia de literatura: a inépcia em compreender que a necessidade do 

novo – visto como uma necessidade vital humana e, em especial, de movimentos literários já 

que “A poesia não é, nem pode ser eterna repetição” (ASSIS, 1973: 810) – não implica na 

destruição ou completa negação de tudo que o antecedeu; e a incapacidade da nova geração 

em produzir uma literatura brasileira com qualidades essenciais que a tornassem literatura, ou 

seja, com aquilo que ele denominou como “sentimento íntimo”. 

Se o impulso para o novo era uma qualidade admirável para o movimento, já que 

impulsionava para o risco e a possibilidade de criações desamarradas de um passado estático, 

faltava aos novos escritores a devida ponderação das coisas para reconhecer que idolatrar ou 

execrar completamente o passado eram dois lados de uma mesma moeda. As palavras de 

Machado são decisivas para a compreensão deste argumento: 

Falta unidade ao movimento, mas sobram confiança e brilho; e se as idéias trazem 
às vezes um cunho de vulgaridade uniforme, outras um aspecto de incoercível 
fantasia, revela-se todavia esforço para fazer alguma coisa que não seja continuar 
literalmente o passado. Esta ineção é um penhor de vitória. Aborrecer o passado ou 
idolatrá-lo vem a dar no mesmo vício; o vício de uns que não descobrem a filiação 
dos tempos, e datam de si mesmos a aurora humana, e de outros que imaginam que 
o espírito do homem deixou as asas no caminho e entra a pé num charco. Da 
primeira opinião tem desculpa os moços, porque estão na idade em que a irreflexão 
é condição de bravura; em que um pouco de injustiça para com o passado é 
essencial à conquista do futuro. Nem os novos poetas aborrecem o que foi; limitam-
se a procurar alguma coisa diferente. (ASSIS, 1973: 836) 

A leitura crítica de Machado de Assis sobre os caminhos tomados pela “mocidade 

literária”, termo que ele cunhou sobre seus contemporâneos da década de 1870, nos apresenta 

não apenas distintas recepções críticas ao que vinha sendo discutido no contexto europeu – o 

“bando de idéias novas” a que Silvio Romero se referiu – mas destaca também a peculiar 

afinidade do escritor com a tradição, ou melhor, com o que ele projeta como tradição 

acumulada enquanto “pecúlio comum”. Este modo de conceber o passado literário – um 

passado não ultrapassado, mas que constitui o seu presente – torna Machado ao mesmo 
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tempo diferente e devedor da produção literária de um José de Alencar. Indo além das 

fronteiras das letras brasileiras, o que está em jogo, em Machado, é a percepção da 

autoconsciência histórica de uma época em sua relação com o passado, isto é, com aquilo que 

um determinado presente produziu como tradição a partir do passado. Quanto mais afirmava a 

superioridade do novo sobre o velho, mais a nova geração demonstrava sua incapacidade em 

transformar o novo de suas idéias em um traço propriamente moderno. 
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O passado (ultra)passado: formas de gerenciamento estético da alteridade portuguesa 
na construção historiográfica da “nação” brasileira. 

 
Marçal de Menezes Paredes 

 
Resumo:À construção da identidade nacional brasileira impôs-se um “balanço” histórico do 
lastro social e estético lusitano. Pode-se dizer que nossa “nacionalidade” nasceu deste ato de 
demarcação memorial que, erigido no decurso do século XIX até as primeiras décadas do 
século XX, operou um gradativo afastamento simbólico e intelectual de Portugal. Neste 
processo, a História teve papel central. Sua narrativa, prenhe de opções teóricas geradoras de 
evidências factuais, busca consolidar determinado sentimento de pertencimento social, 
acabando também por fomentar um “horizonte de expectativa” onde o nosso passado colonial 
devia ser ultrapassado. Disto distingue-se o “brasileiro” do “português”. O presente trabalho 
estuda como foi gerenciado o relacionamento luso-brasileiro entre a Geração de 1870 e o 
Modernismo brasileiro. 
 
Palavras-chave: identidade nacional; escrita da história; relações luso-brasileiras. 
 
 

The Overtaken past: ways of aesthetic management of the Portuguese alterity on the 
historiographic building of the Brazilian “nation”. 

 
Abstract:À historical balance of the social and aesthetic Lusitanian ballast was imposed to 
the construction of the Brazilian national identity. One may say that our "nationality" was 
born from this act of memorial demarcation that, erected during the nineteenth century until 
the first decades of the twentieth century, operated a gradual symbolic and intellectual 
digression from Portugal. In the process, history was the central role. Its narrative, pregnant 
with theoretical options of factual evidence, intents to consolidate a sense of social belonging, 
as well as eventually promoting a "horizon of expectation" in which our colonial past should 
be overcome. From that, the "Brazilian" are distinguished from the "Portuguese". The present 
work studies the management of the Luso-Brazilian relationship between the Generation of 
1870 and the Brazilian Modernism. 
 
Key-words: national identity; writing history; Luso-Brazilian relationships. 
 

I – Os “nós” do tempo   

 

De que maneiras são forjadas as identidades nacionais? As culturas nacionais 

nascem ou são paridas? Não há uma resposta única a estas questões. Certo é, porém, que o 

sentimento de agregação coletiva passa necessariamente pela forma como são lidos e 
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(NPH/IFCH/UFRGS). Bolsista PRODOC/CAPES. 

  Este texto é parte de uma pesquisa em andamento intitulada “Demarcações da História e Estéticas 
Identitárias no Modernismo Luso-Brasileiro”, com financiamento da CAPES. Nela articulo a problemática já 
trabalhada em minha Tese de Doutorado em História – “Fronteiras Culturais Luso-Brasileiras: Demarcações 
da História e Estéticas Identitárias (1870-1910)” –, defendida em 2007, ao caso do relacionamento cultural 
luso-brasileiro no período modernista. 
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ritualizados seus vínculos com um passado tomado por comum. A este respeito, uma questão 

merece maior atenção: a da escrita da história e sua construção em escala nacional. 

O tema da escrita da história assume características peculiares quando articulado à 

escala nacional. Mobilizada na qualidade de subsídio científico-factual e funcionando também 

como elo cívico-memorial, a historiografia assume papel preponderante no processo de 

construção das identidades nacionais. Sabe-se, contudo, que a “recordação é um ato de 

alteridade” (RICOEUR, 1997) como também se admite a existência de diferentes “regimes de 

historicidade” (HARTOG, 2003) que podem ser mobilizado neste processo de “fabricação 

identitária”. Esta reflexão nos conduz para a existência de diferentes maneiras de 

“construção” histórica da alteridade a ser contrastada pela definição do “eu nacional”. Donde 

se chega à conclusão de que há também mais de uma “relação de alteridade” possível neste 

intrincado processo.  

Bem vistas as coisas, atentaremos que a relação de alteridade que consubstancia, por 

contraste, a demarcação das identidades, não pode ser tratada tão-só in abstrato se submetida 

ao estudo de casos concretos de dialogia cultural. Tendo presente que toda demarcação, por 

definição, “fixa domínios diferenciados do conhecimento” (GIL, 1998: 397), lógica será a 

constatação de que a cada maneira de mobilizar a história, corresponderá uma forma de 

demarcação identitária, bem como esta implicará a eleição de um padrão de relacionamento 

cultural projetado. E será a combinação deste puzzle memorial, político e identitário a 

responsável pela abertura de algumas “portas” de relacionamento cultural (e pelo fechamento 

de outras), pela “lembrança” de alguns fatos (e pelo esquecimento de outros). Em todos os 

casos, a leitura e a mobilização da história funcionam como elemento central de 

fundamentação identitária. São o veículo mnemônico que enseja o nascimento das 

“evidências” – os fatos históricos – sob as quais será projetado o futuro nacional (e sua 

realização identitária, portanto). 

 

II – Refundar a Nação 

 

Feitas estas considerações, cabem algumas questões: e o caso brasileiro? Qual é 

nossa alteridade referencial e de que maneira foi construída historicamente? Como se 

mobilizou a história nesse processo estético, político e memorial?  

Não parece haver uma referência única. Ao tomarmos em conta, por exemplo, o 

período subseqüente à Independência nacional, com a criação do Instituto Histórico e 

Geográfico Brasileiro, em 1938, ou lembrarmos da obra de Francisco Adolpho de Varnhagen, 
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perceberemos que a alteridade em questão não apontava para a ex-Metrópole, como seria 

suposto. Marcava nossa diferença em relação aos demais países latino-americanos, ex-

colônias da Espanha. Entende-se. O fundamental naquela ocasião era solidificar o contrato 

social da Monarquia. Era necessário justificar as diferenças entre a opção nacional e a das 

Repúblicas vizinhas. A leitura da história pátria era mobilizada de maneira derivada de 

Portugal, tendo como sentido primeiro fomentar o patriotismo em torno da dinastia dos 

Bragança, em sua versão tropical (GUIMARÃES, 1988:7). 

Esta situação começa a ser alterada com os movimentos contestatórios da segunda 

metade do século XX, que iriam resultar na Proclamação da República anos depois. O caráter 

cultural demarcatório com sentido de refundar a nação, característica marcante deste período, 

fica explícito já em algumas linhas do Manifesto Republicano de 1870. Logo nas suas 

formulações iniciais, sustenta que “é legítima a aspiração que hoje se manifesta para buscar 

em melhor origem o fundamento dos inauferíveis direitos da Nação”. Ora, merece ser 

salientado o desígneo de “buscar melhor origem o fundamento” da nação. Seu conteúdo é 

manifestamente refundacional, e por que não dizer, voltado para uma releitura da história 

nacional e sobretudo do seu futuro (projetado). É neste sentido que a “origem histórica da 

fundação do Império” brasileiro é esgrimida enquanto fonte de resistências várias que, 

procurando “disfarçar a forma, mantendo a realidade do sistema que se procurava abolir” 

(MENEZES, 1957:498-501), evocava afinal a “persistência do despotismo colonial”. Claro 

está que era essa origem que urgia ultrapassar. Postas as coisas nestes termos, a propaganda 

para a proclamação da República tomava, também por esta via, as cores de uma campanha 

pela verdadeira Independência do Brasil (BELLO, 1940:5). Neste processo de repensar o 

passado e os vínculos nacionais, ecoam aquilo que ficou conhecido com o Bando de Idéias 

Novas, para usar a expressão de um dos seus mais ardorosos protagonistas, Sílvio Romero. 

Municiados por novos instrumentos de análise – “Positivismo, evolucionismo, darwinismo, 

crítica religiosa, naturalismo, cientificismo na poesia e no romance, folk-lore, novos processos 

de crítica e de história literária” (ROMERO, 1902: 360) – a famosa geração de 1870 vai 

operar um definitivo golpe contra o passado colonial. Deste processo nasce outro 

entendimento sobre a cultura brasileira. 

A partir deste momento, à construção da identidade nacional brasileira impôs-se um 

“balanço” histórico do lastro social e estético lusitano. Pode-se dizer que nossa 

“nacionalidade” nasceu deste ato de demarcação memorial que, erigido no decurso do século 

XIX até as primeiras décadas do século XX, operou um gradativo afastamento simbólico e 

intelectual de Portugal. Cabe, nesse sentido, perscrutar as formas pelas quais foi operado este 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

“gerenciamento” do que nos ligava (ou afastava) social, estética e historicamente dos 

portugueses. 

 

III – Ultrapassar o Passado 

 

Em um dos seus primeiros trabalhos, um Sílvio Romero recém chegado ao Rio de 

Janeiro, publica um interessante opúsculo na revista Brasileira, em 1879. Em “A Literatura 

Brasileira; suas relações com a portuguesa; o Realismo”, o ainda jovem Romero manifesta 

intenções nitidamente demarcatórias, ao afirmar que “O Brasil, depois de quatro séculos de 

contacto com a civilização moderna, parece ter chegado ao momento de olhar para trás a ver o 

que tem produzido de mais ou menos apreciável no terreno das idéias” (ROMERO, 

1879:273). 

Sílvio Romero preocupava-se amiúde com o processo de “diferenciação nacional”, 

projeto intelectual que ele encetou já nos anos de estudo na Escola do Recife. Com auxílio de 

Tobias Barreto, teve papel de divulgador do pensamento filosófico alemão e pode-se dizer 

que foi desta fonte que lhe advieram os primeiros lampejos acerca das idiossincrasias 

nacionais, bem como a importância dos critérios naturais, geográfico e raciais, para a crítica 

literária. Vale ressaltar que, já nas primeiras linhas escritas neste opúsculo de 1879, anteveem-

se algumas ideias que iriam dar o tom da sua principal obra, publicada nove anos depois, A 

História da Literatura Brasileira. Um bom exemplo do que estamos dizendo pode ser visto 

na sua consideração de que “a nação brasileira, se tem um papel histórico a representar, só o 

poderá fazer quanto mais separar-se do negro africano, do selvagem tupi e do aventureiro 

português” (ROMERO, 1879:274).  

Embora o ensaio de 1879 mencione as três matrizes étnicas da formação brasileira, 

será especificamente em relação ao português que Sílvio Romero fará sua leitura da historia 

da cultura brasileira, chamando atenção para os exemplos de sua superioridade mestiça em 

relação aos representantes do “velho reino” (ROMERO, 1879:280): 

No século XIX nós precedemos os portugueses na vida revolucionária e 
constitucional. Antes de seu insignificante movimento de 1820, nós havíamos tido os 
sucessos de 1817; antes de terem eles uma constituição, mais ou menos liberal, nós 
a tínhamos; antes de se verem livres de D. Miguel, tivemos a abdicação de D. 
Pedro. Em uma palavra, eles nada possuem que se possa equiparar aos nossos 
ímpetos revolucionários deste século. 

 
Como se vê, o processo de afastamento simbólico de Portugal é claro. Romero 

mobiliza a cronologia dos “sucessos de 1817, 24, 31, 35, 42, 48”, exemplos sintomáticos da 

superioridade da história brasileira do século dezenove. Suas lentes enaltecem as antecipações 
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históricas brasileiras frente à ex-Metrópole. De certa forma, seu argumento monta um pêndulo 

progresso/decadência que pendia positivamente para Brasil e negativamente para Portugal, tal 

qual, no domínio da biologia, a vida sucede à morte. A metáfora naturalista estava, aliás, bem 

ao gosto das apetências intelectuais do crítico sergipano. Para ele, desde a Independência, 

“nossos moços” começaram a ler escritores “franceses e ingleses de preferência aos livros de 

Portugal”. Doravante o velho reino “perdeu definitivamente o encanto a nossos olhos” (idem, 

ibidem: 280-281). 

Embora Sílvio Romero tenha dito que “os tempos passados são como mortos” deve-

se prestar atenção no seguinte: será sobre o passado colonial e em relação à portugalidade 

que ele irá fundamentar o processo de diferenciação da identidade nacional brasileira. O texto 

romeriano é, quase todo, feito de comparações, como nas seguintes frases: “nas artes, com a 

pintura e a musica, neste século, levamos incontestavelmente vantagem aos portugueses” ou 

“eles não tem nem um Carlos Gomes, nem um Pedro Américo ou Victor Meireles” e ainda 

“antes deles, nossa geração actual começou a estudar e a seguir as ideias de Comte e Darwin” 

(idem, ibidem, 282-283).  

As oposições não cessam nestes termos, estendem-se à listagem do mérito intelectual 

dos representantes dos dois países. É bem verdade que o autor reconhece que “Tanto o Brasil 

como Portugal fazem mesquinha figura no quadro das nações cultas” e que entre o que “é 

medíocre e quase nulo é óbvio que se não deve muito distinguir.” (p.284). Isso, porém, não o 

impede de seguir na liça, ao contrário, é o motivo justo da contenda simbólica de Romero no 

sentido de realizar o descolamento e a diminuição da importância lusitana na construção da 

brasilidade. E se Portugal tem Herculano, Garrett, Castilho, Mendes Leal, Rebelo da Silva e 

Castelo Branco, nós temos os nossos: “Magalhães, Gonçalves Dias, Azevedo, Alencar, 

Macedo e Varnhagen, que bem se podem por em paralelo, com os portugueses citados. Não 

mui grandes, como são, poucos tem a invejar aos seus rivais lusos, se é que lhes devem 

invejar cousa alguma” (idem, ibidem: 284-285). 

Noutro texto, publicado em 1880, Romero volta à carga. Em A Literatura Brasileira 

e a crítica moderna: ensaio de generalização o autor dirá que a nacionalidade da poesia 

brasileira, “com tanta azáfama procurada aqui e com tanta cólera negada em Portugal, só pode 

ter uma solução: acostar-se ao gênio, ao espírito popular nas suas eminências”. O estudo da 

cultura popular subsidiará, “com todo rigor da expressão” o entendimento da “raça 

propriamente brasileira – o mestiço” (ROMERO, 1880: 47-51). Sabe-se que na sua obra 

magna estas ideias ganharão maturidade e solidez formal, sobretudo nas páginas onde  dirá 

que a “história do Brasil” é representada pelo processo de “formação de um tipo novo pela 
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ação de cinco fatores, formação sextiária em que predomina a mestiçagem. Todo brasileiro é 

um mestiço, quando não no sangue, nas ideias. Os operários deste fato inicial têm sido: o 

português, o negro, o índio, o meio físico e a imitação estrangeira” (ROMERO, 1888:55-56). 

Seu critério da originalidade e da diferenciação nacional é a constante analítica de sua 

genealogia mestiça. Combinando certo anseio romântico, pela preocupação com a 

idiossincrasia nacional, cola-se, porém, à batuta empiricista do positivismo heterodoxo. 

Herbert Spencer lhe dará o norte evolutivo, chave-mestra da diferenciação brasileira face ao 

passado português, germe da originalidade mestiça. O autor apontava para o trabalho futuro 

da história como o responsável pela constituição via mestiçagem racial e, portanto, pela 

demarcação do brasileiro frente ao português. O brasileiro será tudo aquilo se afastar do 

português e tudo o que for alheio a isto terá um papel negativo. 

 

IV – “A transformação permanente do Tabu em totem” 

 

Por mais estranho que possa parecer, estratégia semelhante de demarcação 

intelectual, estética e política pode ser observada entre o modernismo brasileiro e a geração de 

1870. Abstraindo as interpretações feitas pelos modernistas sobre si próprios – distanciando-

se do século XIX, como é o caso, por exemplo, da conferência de Graça Aranha na abertura 

da Semana – algumas questões ganham novos contornos. Uma primeira: também para os 

moços de 1922, a demarcação da brasilidade deu-se sobre os contados lusitanos. Trabalharam, 

nesse sentido, menos em ruptura e mais em continuidade dos anseios demarcatórios 

dezenovistas. O ideal de refundar a Nação está evidente na escolha do ano de 1922 para a 

realização da Semana de Arte Moderna: comemora-se o centenário da Independência 

Nacional realizando, conforme o espírito e o intuito esta geração, a Independência Cultural do 

Brasil. Novamente volta-se à referencialidade lusitana. Vejamos alguns exemplos. 

No Manifesto Antropófago, de 1928, Oswald de Andrade afirma que nossa 

“independência ainda não foi proclamada. Frase típica de D. João VI: - Meu filho, põe essa 

coroa na tua cabeça, antes que algum aventureiro o faça! Expulsamos a dinastia. É preciso 

expulsar o espírito bragantino, as ordenações e o rapé de Maria da Fonte”(TELES, 1999:359). 

Lido de acordo com as preocupações desta pesquisa – isto é, em função da referencialidade e 

da dialogia estética luso-brasileira –, o modernismo de Oswald, Mário, Ronald de Carvalho, 

Menotti del Picchia, Graça Aranha, entre outros, será o responsável não pela ruptura com a 

lusitanidade – tarefa da geração de 1870. Sua função será outra: ritualizar este afastamento. 

Carnavalizá-lo. Afinal, como expresso no Manifesto da Poesia Pau-Brasil, lançado por 
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Oswald em 1924, o carnaval é “o acontecimento religioso da raça” (TELES, 1999: 326). A 

morte referencial do português na fundação da identidade nacional será transformada em 

fundamento da assunção estética de uma brasilidade autônoma, independente e vigorosa.  

O que estamos dizendo, do ponto de vista teórico, pode ser percebido na confluência 

entre o que Reinhardt Koselleck (1990) chama de “campo de experiência” e “horizonte de 

expectativa” e o que Fernando Gil (1998) considera existir (na produção da “crença”) entre os 

processos de “fundação” e “fundamentação” do conhecimento. Segundo o filósofo português, 

os conceitos de fundação e fundamento pertencem ao registro das evidências durante o 

processo de produção do conhecimento, “mas o fundamento é o lugar do excesso enquanto 

que a fundação, ou as actividades fundadoras do espírito, [...], se acham associadas à procura 

dessa inteligibilidade primordial que nos aparece como uma exigência indeclinável” (GIL, 

1998:401). Explica-se. A fundação de uma cultura nacional (operada pela Geração de 1870) 

recorre a diferentes critérios de mobilização da historicidade no sentido de operar sua 

fundamentação (alucinação de sentido realizada pelos modernistas), demarcando (com 

Romero, por exemplo), um “campo de experiência” – a mestiçagem como originalidade 

nacional – sob o qual se projetam “horizontes de expectativa”, depois ritualizados pelos 

manifestos modernistas (em especial o Antropófago). Trata-se, ao contrário do que se pode 

pensar, de um mesmo desenvolvimento cultural, portanto, de um trabalho em linha de 

continuidade, ou dito nas palavras do Oswald do Manifesto Antropófago, de um fenômeno de 

“transformação permanente do Tabu em Totem” (TELES, 1999: 326). 

Vale ainda chamar a atenção para o fato de que esta ritualização modernista do 

afastamento estético e social da cultura brasileira não se dá sem uma adequada mobilização da 

história, como se viu atrás, na menção feita à figura de D.João VI e D.Pedro I, bem como às 

Ordenações, e, claro, ao evento simbólico da deglutição do Bispo Sardinha, celebrado no 

calendário modernista do Manifesto Antropófago. Estas referências históricas, contudo, não 

são exclusividade do Oswald. Outro líder modernista, Mário de Andrade, no ensaio intitulado 

“O Aleijadinho”, de 1928, o autor de Macunaíma – aliás, também do mesmo ano – refere-se a 

diversos fatos da história nacional, relembrando-os no sentido de justificar uma determinada 

visão acerca da identidade nacional (ANDRADE, 1975: 15): 

 

A Colônia dera por dois séculos certas expressões grandiosas da sua significação 
história e social. A Guerra Holandesa, o Bandeirismo, Gregório de Matos, a igreja 
e convento de S. Francisco, na Bahia. Todos estes fenômenos, porém, são 
esporádicos, seccionados geográfica, cronológica e socialmente. Embora 
expressões muito específicas de colonialismo, são frutos das condições de 
determinadas capitanias, não são frutos da Colônia. Não resultam da coletividade 
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colonial. Expressões desta principiam aparecendo com freqüência só mesma da 
segunda metade do século dezoito em diante, com a posição burocrática e 
centralizadora da cidade do Rio de Janeiro, com a expansividade antimarítima da 
Minas Gerais, com a influência do homem colonial sobre a Metrópole, com a 
normalização do mestiço. 

 

Pelo exposto acima, não parece haver dúvidas de que o recorte da brasilidade feita 

Mário de Andrade flerta seriamente com os propósitos abertos pela perspectiva de Sílvio 

Romero (AVANCINI, 1998:26). A interpretação de Mário de Andrade concede à figura do 

Aleijadinho – que foi “mais um mulato” – um papel profético do que se tornaria a futura arte 

brasileira: “é o mestiço e é logicamente a independência”, escrevia o crítico. Para ele, a obra 

de Antônio Francisco Lisboa foi “abrasileira a coisa lusa, lhe dando graça, delicadeza e 

dengue na arquitetura”. Sua métrica histórica entoava o ritmo de um passado lido pelo seu 

futuro concretizado, de maneira retrospectivamente previsível (CATROGA, 1998:28). Para 

Mário, a figura histórica do Aleijadinho é importante por que “ele profetizava 

americanamente o Brasil” (ANDRADE, 1975:46). Como se vê, estamos uma vez mais num 

processo de demarcação operado pela leitura da história. Mas estamos também defronte uma 

outra constatação: a preocupação dos modernistas com o período colonial brasileiro, como na 

geração de 1870, dá-se naquilo em que a História podia justificar, isto é, certo “retrato do 

Brasil” distanciado de Portugal. A diferença entre as referidas gerações está na amplitude de 

ação dos movimentos, pois, como se sabe, foram os moços de 1922 que conseguiram 

transformar suas leituras sobre a identidade em patrimônio histórico (GUEDES: 2000:27). Em 

nosso entendimento, trata-se de momentos intelectuais que, embora distintos, trabalharam em 

continuidade no sentido da “alucinação” do nosso afastamento simbólico de Portugal. Seu fio-

condutor passa por semelhante mobilização da história e concede à tradição da cultura popular 

especial importância. Dito de outro modo: o Aleijadinho, o Barroco Mineiro, Macunaíma e a 

Antropofagia Cultural fazem parte do momento de ritualização e celebração da mestiçagem 

brasileira. A mesma originalidade fundada no século dezenove tornar-se-á o fundamento do 

Patrimônio Histórico Nacional anos depois. 
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A Estética da Máquina: padrões decorativos no desenho industrial e nos projetos 
da engenharia britânica, 1850-1880 

 

Carolina Bortolotti de Oliveira 

 
 
RESUMO: O presente artigo procura mapear o debate acerca da estética na engenharia e as 
aplicações ornamentais na arquitetura do ferro, resultantes da vigorosa produção industrial 
que lançou uma infinidade de produtos, artefatos domésticos e todo o aparato necessário às 
melhorias na infra-estrutura urbana, sobretudo nas crescentes cidades inglesas do período 
vitoriano.  A busca pela beleza da forma, aliada à sua utilidade e adequação estrutural, desde 
pequenos objetos às monumentais obras de engenharia, tornaram-se o fio condutor das 
discussões acadêmicas entre arquitetos e engenheiros, a partir da segunda metade do século 
XIX. Finalmente, as exibições internacionais, os catálogos comerciais e os livros técnicos 
contribuíram para que o debate não ficasse restrito ao campo teórico, mas tomasse forma nos 
inúmeros projetos em estrutura metálica lançados em quase todos os continentes. 
 
Palavras-chaves: estética industrial, gosto na engenharia, arquitetura do ferro 
 
ABSTRACT: The present paper intends to show the debate on the aesthetic in the 
engineering and the ornamental components in the iron architecture, through the vigorous 
industrial production, providing a great many products, domestic objects and all kind 
necessary to the improvements in the urban infrastructure, especially in the increasing English 
cities of the Victorian Era.  Looking for the beauty in the form, added its utility and structural 
function, since the small objects until the monumental masterpieces of engineering, it had 
become the principal edge in the academic discussions by architects and engineers, from the 
second half of 19th century.  Finally, international exhibitions, commercial catalogues and 
technical books contributed for a debate that was not restricted into the theoretical field, but 
took place in the countless projects of metalwork carried out in almost all the continents. 
 
Key-words: industrial aesthetic, engineering taste, iron architecture 
 

 

1. O despontar da engenharia do ferro no final do século XVIII: uma nova vertente 

estética ou arquitetônica? 

 

Já no final do século XVIII, ricos industriais ingleses se apropriaram da rapidez e da 

praticidade no uso de colunas em ferro sustentando vigas de madeira – como no armazém 

Strust, em Derbyshire, de 1793; ou ainda na fábrica Benyon, Bage & Marshall, em 

Ditherington, em 1796, com cinco andares e paredes de tijolos, cuja originalidade estava não 

apenas no uso de colunas em ferro, mas também nas vigas em ferro fundido.  

                                                 
  IFCH/ Unicamp – Doutoranda em História, área de Política, Memória e Cidade. 
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Empregado enquanto componente arquitetônico, o ferro já suportava grandes 

estruturas na década de 1770, como nas galerias de St. Anne, em Liverpool e, em 1792, 

novamente estruturando vigas de madeira nos moinhos de William Strustt, em Derby. Outras 

tipologias como essa, passariam a ser erguidas com um esqueleto de ferro, delineando uma 

nova concepção de projeto arquitetônico, já que o peso das construções seria suportado por 

amplas estruturas metálicas e não mais por robustas paredes portantes.  

Entre 1778 e 1779, o arquiteto Thomas Farnolls Pritchard, junto com o fundidor 

Abraham Darby III, ergueram uma ponte de ferro, sobre o rio Severn George, em 

Coalbrookdale. Com um vão simples de 250 metros, caracterizada por cinco nervuras de 

ferro, foi inteiramente montada sem o uso de parafusos, pregos ou rebites, anunciando uma 

nova era nas construções, a partir do final do século XVIII, destacando esta obra como um 

marco na história da arquitetura industrial (BANNISTER & SKEMPTON ,1961:14) ou ainda, 

o ponto de partida para a comercialização das manufaturas em ferro.  

De fato, os edifícios industriais remontam suas origens na Grã-Bretanha dos 

primórdios da Revolução Industrial, lançando dois mecanismos que estiveram nos bastidores 

das grandes transformações da paisagem inglesa: os fornos de fundição, para a produção do 

ferro fundido, e a máquina a vapor. Coalbrookdale, neste caso, foi o local onde teve início o 

uso desses novos dispositivos industriais.  

Enquanto a disponibilidade de máquinas voltadas à produção do ferro era cada vez 

maior, não demorou para que o emprego deste novo componente estrutural pudesse 

influenciar o desenho dos edifícios, tanto exteriormente quanto interiormente. Uma vez que se 

tornou possível a substituição dos elementos em ferro no lugar das estruturas de madeira, 

como vigas e colunas, não só as grandes estruturas de engenharia, como pontes, aquedutos e 

fábricas adotaram-no sem restrições, mas em detalhes menores, como lintéis e peitoris de 

janelas, gradis, portões e escadas em espiral, que passaram a ser produzidos e comercializados 

em grande quantidade.  

Entretanto, mesmo com o advento de novas possibilidades construtivas, os arquitetos 

ainda não dominavam a natureza funcional do ferro fundido, limitando seu uso aos moldes 

decorativos – marcados pelo historicismo sem limites e por composições que, por vezes, 

beiravam um gosto duvidoso. Sob o governo de Napoleão III, o início das reformas urbanas 

em Paris, comandadas por Haussmann, revela que “o conceito de engenheiro (...) começa a se 

impor e também se inicia a disputa entre construtor e decorador, entre École Polytechnique e 

École des Beaux-Arts.” (BENJAMIN, 1984:06)  
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Embora a colaboração entre arquitetos, fundidores e engenheiros fosse fundamental no 

âmbito do conhecimento necessário para dominar os avanços técnicos nas construções 

metálicas, os pontos favoráveis à consolidação da produção e comercialização dessas novas 

estruturas foram os métodos de pré-fabricação, com componentes padronizados e fabricados 

em escala industrial, além dos salários fixos já pagos aos trabalhadores, possibilitando uma 

execução rápida e econômica para os padrões construtivos da época, o que tornou 

desnecessária a participação de um arquiteto especialista. 

Por outro lado, a substituição do artesanato pela indústria também foi uma mudança 

que ocorreu lentamente na Inglaterra, não havendo necessariamente uma revolução brusca. 

Esse movimento se estendeu aproximadamente de 1750 a 1850 e, ao contrário de outros 

países europeus, as corporações não exerceram grande influência naquele país. Como 

conseqüência do rápido desenvolvimento industrial, houve um súbito aumento de produção, 

exigindo sempre um maior número de trabalhadores, o que gerou um aumento populacional 

igualmente rápido. As cidades cresceram com uma velocidade espantosa, havendo a 

necessidade de uma produção cada vez maior para suprir a demanda existente.  

Além disso, com a falta de bons artesãos na fabricação de peças, a qualidade artística 

da maioria dos produtos passou a ter uma supervisão dos próprios fabricantes, permitindo 

uma liberdade para produzir qualquer tipo de objeto, inclusive aqueles considerados de mau 

gosto e de qualidade ruim, embora a intenção dos industriais fosse a princípio vendê-los a um 

crescente número de compradores. 

A partir de meados do século XIX, o desenvolvimento industrial permitiu que várias 

firmas inglesas e escocesas começassem a divulgar no mercado internacional uma enorme 

variedade de componentes arquitetônicos em ferro fundido. Além das possibilidades 

plásticas alcançadas com esses produtos, o mais variado catálogo de peças conseguia 

convencer até os clientes mais exigentes, já que o fabricante oferecia várias alternativas de 

montagens e sempre se colocava à disposição do comprador a fim de satisfazer suas 

preferências. 

 

2. A estética do ornamento: o debate entre engenharia e arquitetura no século XIX 

 

A ornamentação é o elemento principal da arquitetura. 
[...] É aquele elemento que confere a um edifício 
determinadas características sublimes ou belas, mas que 
fora isso é desnecessário. (RUSKIN, 1849:07) 
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Essa célebre frase de Ruskin marca o início do debate sobre a vitalidade dos elementos 

decorativos em pleno século XIX, como eles foram incorporados na arquitetura industrial e, 

em que medida a ornamentação se tornou o princípio regulador da produção arquitetônica 

num período comumente chamado de Ecletismo.  

A chamada “batalha dos estilos” no cenário inglês estava apenas começando quando o 

governo britânico nomeou Sir George Gilbert Scott para executar novas instalações em 

Whitehall, Londres, entre 1868 e 1873. Embora não tivesse sido escolhido, no início, por 

apresentar um projeto de linhas neogóticas – enquanto havia uma nítida preferência pelo 

Renascimento italiano, na versão palladiana; Scott modificou seu projeto inicial, a fim de 

agradar o primeiro ministro Lord Palmerston, pela insistência de uma fachada italiana. E já 

imerso nas novas possibilidades tecnológicas de seu tempo, ao discutir as construções de 

pontes, revela: “é evidente que o triunfo da moderna construção metálica abre perfeitamente 

um novo campo para o desenvolvimento arquitetônico.” (SCOTT, 1858:109-110) 

Dentre as contribuições dos mestres, ao indagar sobre a “unidade essencial da 

arquitetura”, William Morris considerava os edifícios e os objetos industriais que estavam a 

sua volta como “toscos, vulgares e sobrecarregados de ornamentos” (PEVSNER, 2002:02-

03). De fato, na ânsia de lançar cada vez mais novos produtos e artefatos domésticos no 

mercado internacional, o processo de industrialização permitiu a fabricação de milhares de 

artigos realmente a baixo custo, com qualidade duvidosa e até a utilização de materiais 

falsificados – um panorama muito diferente dos tempos do mobiliário Chippendale e da 

cerâmica Wedgwood, que em pleno século XVIII ainda adotava o trabalho artesanal, bem-

feito e único, longe de ser substituído pela rotina mecânica e pela massificação dos objetos 

decorativos.  

Pevsner deixa explícita a questão da ausência de gosto, do refinamento e do requinte 

em meados do século XIX – tão marcantes nas artes decorativas e no desenho de interiores de 

estética Rococó e Neoclássica –, dado o desinteresse e a ignorância de um público cada vez 

mais interessado na variedade e na rapidez com que os produtos eram lançados. Junto a isso, 

com o crescimento avassalador das principais cidades inglesas – sobretudo Londres, 

Manchester, Leeds e Birmingham, as péssimas condições de moradia para a classe 

trabalhadora (que migrou maciçamente do campo para a cidade), a falta de higiene, de infra-

estrutura e o início das reivindicações pela nova classe operária; intelectuais e artistas 

vislumbraram um refúgio na Idade Média. 

O trabalho ornamental em ferro fundido certamente lançou outro questionamento a 

respeito da autenticidade do desenho e da liberdade criativa: enquanto a aplicação de modelos 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

que poderiam parecer frágeis em cerâmica e madeira, ou ainda trabalhosos na pedra, seriam 

resistentes o suficiente e relativamente fáceis de moldar em ferro. Mas se esta superioridade 

deu-lhe um status de material ideal para engenheiros e construtores, os arquitetos 

continuavam rejeitando-o por suas implicações estéticas. Durabilidade, nitidez e resistência 

não eram sinônimos de garantia para um novo estilo de ornamentação, uma vez que este 

material admitia quase todas as formas ornamentais possíveis, mas relegava a segundo plano 

as referências estilísticas, imitações e cópias sem restrições. Além disso, a aparência 

rudimentar do ferro, fornecido por fundições baratas, também contribuiu para a rejeição entre 

os arquitetos, impedindo que seu uso em inúmeros trabalhos artísticos, de fato, se 

expandissem ou fossem devidamente requisitados. (MATHESON, 1877:227) 

Uma notável gama de produtos era comercializada dentro de uma infinidade de estilos 

decorativos, embora fosse visível a ausência de apreciação estética. Deficiência 

característica do período – como mostram os apontamentos efervescentes de arquitetos e 

intelectuais ingleses – seguida da constatação de Pevsner, em que os primeiros moldadores 

geralmente eram excelentes artesãos mas, com a falta de profissionais que pudessem assumir 

o desenho industrial, esta habilidade deixou de ser requisitada.  

Ao longo do século XIX, portanto, o ferro fundido permitiu imitar deliberadamente os 

componentes ornamentais – até então executados artesanalmente dentro da tradição 

arquitetônica, fazendo com que muitos arquitetos, antes de apoiarem fervorosamente o uso 

deste novo material, passaram a associá-lo aos equipamentos urbanos de utilidade pública, 

(GLOAG & BRIDGWATER, 1948:280)  tais como coretos, postes de iluminação, grandes 

coberturas de pavilhões, galerias e estações ferroviárias.  

De certa forma, para calhas, grelhas, esquadrias e canos de esgoto, o ferro era 

suficientemente barato e durável, atendendo a demanda cada vez maior dos centros urbanos; 

contudo, o problema principal encontrava-se na execução de peças e componentes 

decorativos, em que uma simples transposição de antigos modelos dentro do repertório 

estilístico, consagrado pelo Ecletismo, tornou-se repugnante aos defensores da qualidade 

estética. O resultado dessa produção apressada e desvinculada de um apuro artístico foi a 

constante depreciação do desenho industrial na segunda metade do século XIX.  

Somado a isso, a liderança britânica também começava a declinar quando as 

produções belga e alemã ficaram cada vez mais proeminentes e competitivas no mercado de 

exportações de componentes industrializados. Exemplo disso, na Exibição Internacional de 

Paris, de 1889, artesãos escolhidos em cerca de setenta postos diferentes nas indústrias 
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britânicas foram enviados para a capital francesa e, no período de duas semanas, trouxeram 

notícias que foram publicadas oficialmente.1  

Entre as constatações, o próprio edifício que sediou a mostra parisiense denotava uma 

exuberante ornamentação em ferro, já que um simples arranjo estrutural seria considerado 

insuficiente para mostrar toda a riqueza decorativa e seu efeito visual, reverenciando uma 

atmosfera glamourosa e de alto poder aquisitivo. Das informações trazidas pelos artesãos 

ingleses, houve o interesse em registrar a qualidade dos produtos, o processo de execução, 

ferramentas e materiais empregados, idéias novas e melhorias técnicas, preços e custos da 

produção comparados à Inglaterra, salários e formas de pagamento. Especial atenção foi dada 

ao uso de maquinário e nos aparatos de segurança, idade e proporção de trabalhadores homens 

e mulheres, mas em momento algum se deu ênfase na aparência geral dos objetos expostos. 

Tal omissão provavelmente se justifique pela não qualificação desses profissionais para julgar 

o aspecto estético.  

Apesar da excelente qualidade na fundição de diversos componentes e peças enviadas 

por fábricas francesas e belgas, elas não apresentavam um mérito mecânico voltado à 

praticidade. Se por um lado, os equipamentos eram reluzentes e bem acabados, o metal 

empregado, por sua vez, não era tão semelhante e de boa qualidade como aquele geralmente 

visto na Inglaterra. Masterson explica ainda que a maioria das firmas francesas “exibem 

desenhos ornamentais que são de grande interesse para o comércio que eu represento e tem 

se comentado que nós fomos superados pelos franceses na beleza de seus desenhos 

destinados à ornamentação do ferro fundido.” (GLOAG & BRIDGWATER, 1948:287) 

Entretanto, painéis, colunas, detalhes decorativos para fontes, escadas com gradis 

exibidos na exposição não confirmavam essa qualidade artística atribuída à produção 

francesa. No período da exibição em Paris, ele visitou algumas fundições, procurando 

examinar cuidadosamente os processos de fundição. Apesar de não alcançarem, até aquele 

momento, o padrão médio das fábricas inglesas, apresentando um acabamento deficiente, o 

aspecto mais crítico era a qualidade do metal: inferior em relação ao produzido pelos 

britânicos. 

A contínua expansão da indústria britânica impulsionou a abertura de novas fundições 

e aquelas que ganharam destaque no mercado certamente conseguiram influenciar a produção 

arquitetônica do final do século XIX. O controle dos métodos de produção metalúrgica, aliado 

                                                 
1  Cf. Reports of Artisans selected by the Mansion House Committee to visit the Paris Universal Exhibition. 

Published by C.F. Rowarth, 1889. O pequeno comitê, sediado em Londres, levantou fundos para cobrir as 
despesas, também sob o patrocínio de Lord Mayor, seguindo estratégia semelhante aos outros centros 
industriais.  
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à gestão adequada dos recursos financeiros, permitiu que as pequenas fundições também se 

expandissem em vários segmentos de componentes industriais, da escala doméstica às obras 

de engenharia. Especialmente no período que abrange as décadas de 1850 a 1880, o mercado 

internacional ampliou-se de forma notável, sendo as fundições escocesas2 as principais 

fornecedoras de grandes infra-estruturas, como as pontes de ferro erguidas na Itália, Portugal 

e Espanha; fontes destinadas à Calcutta Water Company, além das instalações de telégrafos 

na América do Sul. 

Na maioria delas, graças à capacidade inventiva de seus técnicos e desenhistas, às 

novas técnicas empregadas e à demanda considerável do ferro em peças e equipamentos 

mecânicos, seu uso peculiar e significativo na arquitetura, incluindo anteparos, janelas, 

painéis e fachadas inteiras, projetadas com afinco e empregadas não só na Grã-Bretanha, mas 

“exportadas para todas as partes do mundo; inevitavelmente levando a marca do gosto 

Vitoriano.” (GLOAG & BRIDGWATER, 1948:310) 

 

3. A estética da máquina: do desenho industrial aos projetos de infra-estrutura urbana 

 

Tanto nas ilustrações do catálogo da Grande Exibição londrina, em 1851, como 

naquelas divulgadas no Illustrated London News, notam-se como máquinas a vapor ainda 

apresentavam um “invólucro” à moda do estilo Império Napoleônico, característico do início 

do século XIX; ou ainda, como colunas gregas dóricas, com frizos, tríglifos e métopas, de fato 

eram incorporadas não só no desenho de mobiliário, mas também em componentes 

industriais. (BEST, 1940:128)  

Exemplo disso, a firma B. Hick & Son, de Bolton, apresentou na mostra um 

maquinário para confeccionar algodão em estilo Egípcio, arrematada, inclusive, com 

escaravelhos e mostrando quanto o aspecto do gosto poderia superar um design conservador. 

Mais contemporânea, por exemplo, era a máquina de W. Pope & Son, cuja estética 

aproximava-se do rendilhado gótico trabalhado em ferro. Já o tear de jacquard, de Taylor & 

Son não apresentava um estilo historicista, nem uma linha gótica, mas seguindo o autêntico 

espírito da era vitoriana, era encorpada, com formas salientes e geométricas.  

Este efeito de poder estético e quase caricatural – não alcançando exatamente uma 

beleza das formas, corresponde exatamente à produção industrial de meados do século XIX. 

A apreciação estética, nesses casos, permaneceria restrita àqueles exemplares que revelassem 

                                                 
2  Destacam-se aqui a Macfarlane, em Glasgow, fundada em 1875, e a Lion Foundry, em Kirkintilloch, iniciada 

em 1880.  
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um refinamento formal e elegância, com uma composição equilibrada nos detalhes 

decorativos, embora já houvesse a imitação desenfreada de um material em outro, excluindo a 

legitimidade e autenticidade das peças.  

De fato, a representação de um casamento forçado da indústria com as artes, não 

poderia resultar senão em peças e objetos extraordinariamente “pitorescos”. (HUISMAN & 

PATRIX, 1967:14) Há até mesmo a crítica de que as próprias exposições universais teriam 

promovido, dentro do aperfeiçoamento técnico e conseqüente desenvolvimento maquinário, 

um autêntico divórcio entre arte e indústria.  

Entre as fontes de inspiração do desenho e da arquitetura vitoriana, se na passagem do 

século XVIII para o XIX (no final da era Georgiana), a retomada do estilo gótico e as 

referências greco-romanas viraram moda, as vertentes exóticas também ganharam destaque, 

especialmente na composição de jardins e no desenho de mobiliário, através dos elementos 

chineses, egípcios e hindus. A partir de 1830, não há limites para as escolhas e adaptações dos 

estilos. Temos, então, as referências à Renascença italiana, ao revivalismo Elizabetano, 

Jacobeano e o neo-rococó – representado pela retomada do requinte no estilo Luís XV, mas 

aqui adquirindo proporções exageradas, voltadas, sobretudo, para as ocasiões festivas. Este 

último estilo, inclusive, prevalece com inúmeras variações: daquelas mais simétricas, 

mantendo a delicadeza e a proporção dos ornamentos; seguidas dos caprichos mais 

extravagantes do Rococó e considerado uma composição grosseira, de formas bizarras, por 

aqueles críticos de olhar mais atento e refinado.  

Se o ornamento, então, passasse a exercer um papel secundário nas artes decorativas, 

qual o sentido das irregularidades na impressão dos papéis de parede, ou nos carpetes repletos 

de arabescos ao estilo Luís XIV, com plantas tropicais gigantes, em alto-relevo? Ornamentos 

árabes, gregos e indianos não deveriam ser misturados numa mesma peça, sendo que as 

imitações e falsificações nas tecelagens poderiam ser censuradas, ou o “estuque abominável” 

não poderia mais esconder a “honesta alvenaria”. Até mesmo o trabalho em ferro passaria a 

ser tratado estritamente de acordo com seu material e processo de fabricação. Pevsner frisa 

que todas essas indagações foram vinculadas na imprensa antes da abertura da grande Exbição 

Internacional de Londres, em 1851, já atestando que se o julgamento sobre os artefatos não 

aceitava novas padronizações de gosto, como admirar, então, o projeto do Palácio de 

Cristal? (PEVSNER, 2002:94) 

Assim como Richard Redgrave, Matthew Digby Wyatt foi um importante crítico da 

Exibição Internacional e, ao lançar uma pródiga publicação com objetos selecionados, 

intitulada The Industrial Arts of the Nineteenth Century, afirmava que havia um mérito 
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artístico, tanto no fogão de ferro como em um tapete confeccionado por Pugin, pois 

mostravam um “notável grau de admirável gosto e sensibilidade de um artista talentoso.” 

(PEVSNER, 1982:63) Vale lembrar que Wyatt foi secretário do comitê executivo da Exibição 

e, numa conferência em 1851, ele já declarava que a estrutura do Palácio de Cristal 

provavelmente iria “se contrapor à prática convencional dos estilos na arquitetura e, 

futuramente, resultaria em importantes mudanças na construção e na aparência de muitos 

edifícios em todo o país.”(Id. Ibid.: 64)  

No âmbito do desenho industrial, de fato, várias peças e produtos manufaturados do 

final do século XIX apresentavam ausência de adornos e linhas geométricas, derivadas da 

estruturação e função mecânicas. Porém, as inúmeras possibilidades na disposição dos 

componentes e nos arranjos formais propiciavam verdadeiros julgamentos estéticos.  

O uso freqüente de colunas clássicas em ferro fundido, por exemplo, no suporte das 

estruturas dos primeiros motores a vapor estáticos não pode ser considerado uma forma 

inerente à sua função mecânica. (HESKET, 2006:29)  

A concepção das ferrovias também consegue ilustrar claramente a evolução do design 

face à nova tecnologia. A enorme difusão das malhas ferroviárias em quase todos os 

continentes, na segunda metade do século XIX, constituiu um vigoroso campo de trabalho, 

além de promover significativas transformações na vida cotidiana e na dimensão do tempo até 

então existente. Grandes indústrias foram criadas para construir locomotivas, toda uma 

variedade de maquinário, peças e aparatos essenciais à sua operação. Técnicos, engenheiros, 

especialistas, industriais e comerciantes voltados a esse novo ramo de transporte estiveram 

presentes numa busca incessante pela originalidade dos equipamentos. 

Em 1847, o desenho de locomotivas ganhou um novo tratamento estético quando 

David Joy desenhou a Jenny Lind, para a London, Brighton and South Coast Railway. 

Finalmente, a engenharia das construções estava claramente emergindo como uma 

disciplina tecnológica, mas dando uma atenção maior à aparência de seus projetos. 

Conforme a própria descrição de Heskett, as formas clássicas da coluna, da cúpula da válvula 

de segurança e da cúpula de vapor eram escolhas puramente estéticas. (HESKET, 2006:32) 

É importante ressaltar que, com a intensa competição entre as companhias ferroviárias 

inglesas, avivada em meados do século, reforçou-se ainda mais não só a necessidade do 

refinamento técnico, mas também da aparência em geral. A fim de alcançar uma distinção no 

mercado, cada uma delas desenvolveu um estilo particular de design – resultando em aspectos 

visuais bastante personalizados. Particularidade estética que, inclusive, se estendia à 
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decoração interna dos vagões, abrangendo os esquemas de cores, uniformes para a tripulação, 

propagandas, peças fixas, mobiliário e os acessórios mais diversos.  

Com um equilíbrio entre as partes e peças bem articuladas, numa composição 

meticulosamente projetada, a locomotiva desenhada por Samuel Johnson, para a Midland 

Railway, em 1893, representa o apuro formal e a beleza estética alcançada pelos engenheiros 

ferroviários ingleses. A decoração interna em tons vinhos, com acessórios em bronze polido, 

resultaram em uma das locomotivas “mais elegantes de seu tempo, construída com alto 

padrão de execução e de excelente desempenho.” (Id. Ibid.:33)  

A partir desses exemplos, Heskett conclui que, se no início do século XIX, a máquina 

a vapor apresentava um aspecto simplificado e quase rudimentar em seu desenho, no decorrer 

das décadas ela ganhou uma forma sofisticada, combinando eficiência técnica e 

expressividade estética. Parte desse sucesso se deve às funções bastante distintas entre os 

profissionais, em espaços físicos separados, onde havia aqueles que trabalhavam nos 

escritórios de projetos e detinham um status profissional, enquanto nas fundições, artesãos e 

técnicos se ocupavam da correta montagem de peças e engrenagens. Tratava-se de um 

processo cooperativo, envolvendo uma grande equipe de especialistas entre engenheiros e 

designers que inicialmente passavam por um processo de aprendizagem nas oficinas de 

montagem. Habilidade técnica e capacidade de adaptação às condições mais adversas, no 

momento de implantar as imensas estruturas, eram características requisitadas e aprimoradas 

dentro da indústria ferroviária inglesa. 

Finalmente, o acalorado debate intelectual pode-se resumir na declaração de Digby 

Wyatt para o Journal of Design, em 1851: “Tornou-se difícil saber onde acaba a engenharia 

civil e [onde] começa a arquitetura.” Ele acreditava, com certo saudosismo, que as estruturas 

em ferro eram verdadeiras “maravilhas do mundo”,3 mas de fato, como outros autores 

também reconheceriam, a originalidade estrutural alcançada no Palácio de Cristal4 ainda viria 

a “exercer uma forte influência no gosto nacional.” (PEVSNER, 1905:19-20) 

                                                

No ápice desse debate intelectual, Pevsner confirma que são nos projetos das estações 

ferroviárias que a arquitetura e a engenharia verdadeiramente se encontraram. Conforme 

registro do Building News, de 1875, as estações seriam “as catedrais do nosso século”.  

 
3  Entretanto, no ano seguinte, Wyatt publicou um livro intitulado Metalwork, criticando vigorosamente aquilo 

que considerava “duas classes de fanáticos”: os Utilitários, responsáveis pela feiúra útil, e os Idealistas, que 
abriam mão do conforto e da conveniência para realçar o efeito estético e a beleza ornamental. 

4  Enquanto Pugin o denominava como “Fraude de Cristal”, “Monstro de Vidro”, Ruskin também acreditava 
que seria impossível reconhecer no uso do ferro uma beleza superior, apesar de prever a criação de um novo 
sistema de leis arquitetônicas adaptadas às construções metálicas.  
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Mas enquanto os arquitetos ainda estavam presos ao dilema sobre a conveniência de 

cada estilo arquitetônico – onde e como emprega-los, os engenheiros, solicitados com 

freqüência pelo poder público para solucionar as novas e alarmantes deficiências urbanas, 

destacaram-se explorando as capacidades físicas e, mais tarde, os recursos estéticos das 

estruturas em ferro. 

A hipótese final: os arquitetos iriam se apropriar de tal conhecimento, incorporando os 

avanços da engenharia?  

Sabe-se que os engenheiros estavam demasiadamente ocupados com suas 

“emocionantes descobertas”, buscando novas soluções estruturais e técnicas para a cidade – 

dentro de uma racionalidade científica inerente à profissão. E se por vezes, a medicina e a 

engenharia se juntaram para implantar os planos higienistas nas reformas urbanas vigentes, 

por outro lado, engenheiros e arquitetos estiveram no centro de um debate sobre a estética e a 

funcionalidade na construção civil que permaneceu desafiador até o final do século XIX.  
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A CIDADE E O TEMPO LIVRE:  
Sociabilidade e Associativismo Civil Desportivo em Blumenau (1970-1984). 
 

Cristina Ferreira* 
 

Resumo: O estudo propõe-se à análise das formas de sociabilidade dos trabalhadores em 
Blumenau, no período politicamente dominado pelas ações do governo militar, marcado por 
constantes conflitos e excessivo controle sobre as ações dos trabalhadores. A proposta é 
desvendar as relações entre a cultura associativa dos membros das associações recreativas e 
desportivas e suas práticas culturais e de lazer. Os clubes recreativos formulavam objetivos 
ligados à integração entre os associados e seus familiares, porém a identificação dos sócios 
não ocorria apenas com o desporto e as atividades recreativas, mas principalmente através de 
símbolos e ritualísticas capazes de garantir coesão e identificação grupal, bem como 
comprometimento com as funções de trabalhador. O elemento mais marcante dessa pesquisa é 
a diversidade de opções das atividades de sociabilidade. Essa característica possibilita aos 
indivíduos realizar escolhas mais adequadas às suas necessidades, tornando-as desejadas e 
agradáveis, pois representam sua vontade e desejo pessoal.  
 
Palavras-chave: Associativismo Civil, Sociabilidade, Tempo livre, Ditadura Militar. 
 
 
Abstract: The study intends to the analysis in the ways of the worker's sociability in 
Blumenau, in the period politically dominated by the military government's actions, marked 
by constant conflicts and excessive control about the workers' actions. The proposal is to 
unmask the relationships between the associative culture of the members of the recreational 
and sport associations and their cultural and leisure practices. The recreational clubs 
formulated objectives connected to the integration between the associates and theirs relatives, 
even so the partners' identification didn't just happen with the desports and the recreational 
activities, but mainly through symbols and rituals capable to guarantee cohesion and group 
identification, as well commitment with worker's functions.  The essencial element of this 
research is the diversity of options of the sociability activities. That characteristic facilitates 
the individuals to accomplish choices more adapted to their needs, making them desirable and 
enjoyable as they represent their personal will and desire.  This feature allows individuals to 
hold more choices to meet your needs, making them desirable and enjoyable as they represent 
their personal will and desire. 
 
Key-words:  Civil Associativism, Sociability, Leisure, Military dictatorship. 
 
 
 
INTRODUÇÃO 

 O presente artigo tem o escopo de desvendar as relações entre os trabalhadores, as 

associações culturais e desportivas, o poder público e os demais indivíduos associados na 

década de 1970, em Blumenau/SC. Este período foi marcado nacionalmente pela ditadura 
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militar, que reprimia as manifestações contrárias a si e, compreendia a ordem social como um 

pressuposto do progresso, incentivando o dito bom comportamento dos trabalhadores. 

 O texto discute os conceitos de tempo livre, lazer e desporto, revelando que a 

conquista dos trabalhadores pelo direito ao tempo livre não garantiu sua ocupação integral 

com lazer. O propósito da discussão indica que os agentes associativos investem na liberação 

das sensações em momentos ligados ao lazer. O desporto aparece como uma luta simbólica 

nas sociedades não agressivas e, em Blumenau, a diversificação das opções de desporto no 

associativismo civil tornam-se reflexo da busca pela modernidade. Ao mesmo tempo, ocorre a 

utilização de elementos da tradição como suporte para a atividade turística na cidade.  

 
TEMPO LIVRE, LAZER E DESPORTO 

O tempo livre pode ser definido como todo tempo não ocupado com o trabalho 

remunerado do qual depende a subsistência do indivíduo (ELIAS, 1997:107-110). Além 

disso, sua produção ocorre “historicamente, em meio às tensões e contradições do 

desenvolvimento capitalista” (SANT’ANNA, 1992:18), que pretende envolver e coordenar 

todo o tempo de vida do ser humano, para muito além do tempo de trabalho.  

Na contracorrente desta perspectiva, existe uma tentativa de reivindicação por parte 

dos trabalhadores em favor da redução da jornada de trabalho. As lutas de trabalhadores em 

prol de seus direitos ocasionaram uma considerável diminuição das horas trabalhadas e a 

instituição de férias remuneradas, bem como a garantia de aposentadoria contribuíram para 

aumentar a liberdade de escolha dos trabalhadores em relação aos usos de seu próprio tempo.  

Essa proposta de diminuição do tempo de trabalho contraditoriamente cooperou para o 

sucesso do processo produtivo, pois se constatou que o corpo descansado produz mais e 

melhor. A partir dessa perspectiva, na década de 70 inicia-se uma preocupação com o lazer e 

um conjunto de ações para fiscalização dos usos do tempo livre do trabalhador. A proposta 

era direcionar atividades de descanso e lazer a interesses diversos, tais como: “à indústria da 

moda, aos meios de comunicação de massa, à disciplina do trabalho, aos objetivos 

governamentais, etc” (SANT’ANNA, 1992:10). 

Forjou-se nesse período um conceito de lazer associado ao trabalho, ou seja, era 

fundamental não apresentar o tempo de lazer por oposição ao tempo de trabalho, evitando-se 

ao máximo a negação do trabalho. Havia um discurso que utilizava o lazer como forma de 

evitar o ócio e aumentar a produtividade e o rendimento a partir do corpo descansado do 

trabalhador.  
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Note-se que a polarização entre lazer e trabalho não se sustenta nesta abordagem, pois, 

durante grande parte do tempo livre, outras atividades e afazeres são executados, inclusive 

podem ser considerados tão indispensáveis à sobrevivência quanto o próprio trabalho 

assalariado, portanto, atividades de tempo livre ultrapassam as dimensões do lazer e da 

sociabilidade. Certas ações podem ser consideradas trabalho não remunerado e são realizadas 

para a satisfação das necessidades fisiológicas e sociais da maior parte dos seres humanos. 

Mesmo quando não se trata de atividades trabalhistas, a exemplo de uma festa de família ou 

reunião entre colegas de trabalho, o autocontrole está presente e sua ausência pode significar 

um mau julgamento por parte das pessoas presentes (ELIAS, 1997:107-110).  

As sociedades industrializadas e altamente diferenciadas exigem das pessoas um 

autocontrole de sentimentos e ações, que representam em última instância a sublimação e 

disciplinamento dos desejos. O controle coercitivo dos desejos e a aplicação compulsória da 

disciplina são onerosos e pouco funcionais para a sociedade industrial, adepta da 

internalização de normas através de práticas coletivas mediadas pela lógica hegemônica, 

porque obtém resultados mais permanentes e profundos no comportamento humano.  

Além disso, as atividades coletivas não podem ser consideradas apenas instrumentos 

de controle social e alienação, pois o lazer não é simplesmente determinado por uma elite 

governamental ou política, nem tampouco é uma atividade puramente livre e idealizada. As 

práticas de lazer e sociabilidade são “fruto da expressão ativa de relações sociais e das lutas 

que se estabelecem no cotidiano das camadas populares” (MELO, 2003:55). Pode-se com isso 

afirmar que o lazer não se caracteriza unicamente como resistência, nem tampouco 

dominação, já que existem profundas imbricações entre essas duas dimensões presentes no 

âmbito da cultura, onde “resistência e contra-resistência caminham sempre de forma 

conjunta” (MELO, 2003:55). 

 As atividades de lazer ocupam apenas uma pequena parte do tempo livre, e podem ser 

entendidas, principalmente na atualidade, “por oposição ao conjunto das necessidades e 

obrigações da vida cotidiana” (DUMAZEDIER, 2001:31), ou ainda, como atividades 

eventuais, não remuneradas, escolhidas livremente, pois são agradáveis e de desejo próprio 

(ELIAS, 1997:107). 

Na esfera pública as demonstrações de excitação, tais como os impulsos, as emoções e 

os prazeres, são vistos como anomalias. Essa impossibilidade de extravasar os sentimentos 

nos ambientes sérios, torna as atividades de lazer (que aparecem como uma forma de viver 

simbolicamente as sensações reprimidas em outros ambientes) essenciais à vida em 

sociedade. Elias utiliza a expressão “miméticas” para denominar as atividades de lazer que 
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permitem vivenciar e, em certa medida, demonstrar as sensações reprimidas na vida cotidiana. 

Por meio da criação de tensões o lazer desencadeia sentimentos similares aos sentidos na vida 

real, porém sem os riscos e ameaças presentes no dia-a-dia (ELIAS, 1997:70-71). 

Dentre as atividades miméticas, o desporto assume papel fundamental em sociedades 

modernas, nas quais a agressividade, as lutas físicas e mesmo as guerras são pouco 

vivenciadas pelos indivíduos. Sendo assim, o desporto aparece como uma substituição das 

batalhas que não são presenciadas. Por isso, a maioria dos desportos apresenta um problema 

vigoroso ligado à conciliação do prazer e da agradável sensação de excitação com dispositivos 

de vigilância para controlar sensações de descontrole de emoções (ELIAS, 1997:80). 

O desporto é uma espécie de luta controlada e os divertimentos em forma de desporto 

permitem ao jogador “experimentar a plena alegria de um combate sem magoar seres 

humanos, isto é, com o mínimo de ferimentos físicos” (ELIAS, 1997:94). Isto quer dizer que 

nas sociedades em que a guerra não é presente, as tensões e a necessidade humana de 

vivenciar conflitos são experimentadas nos eventos esportivos. Há um entendimento de que 

estes ocorrem sempre durante os momentos de tempo livre destinados ao lazer, não 

interrompendo as demais atividades consideradas como sérias. 

Numa sociedade cada vez mais controlada, um ambiente que permita, tanto aos 

jogadores quanto à platéia, extravasar as emoções atrai a população. Contudo, mesmo no 

esporte há um código de posturas permitido, para que este possa ser socialmente aceito 

(LUCENA, 2002:132).  

 
DESPORTO E SOCIABILIDADE NA DITADURA MILITAR EM BLUMENAU 

Na década de 1970 o Brasil vive um período de grandes contradições, por uma lado 

muita violência e por outro ordem social, assim como a modernização se opõe à corrupção e à 

impunidade, presentes na época (GOMES, 1998:551). Em 1969 assume a presidência da 

república o General Emílio Garrastazu Médici, responsável pelos anos mais duros da ditadura. 

No seu governo inicia-se o dito “milagre econômico”, que foi um momento de suposto 

crescimento econômico, possibilitado pelos diversos empréstimos estrangeiros, tanto públicos 

quanto privados, em que a ordem social era mantida através da repressão.  

Além das derrotas políticas, o governo militar viu, neste período, o ressurgimento dos 

movimentos sociais; como as associações de bairro, para a melhoria das condições de vida da 

população local; além de outros movimentos maiores, até a criação de sindicatos 

desvinculados das ações do governo. A proposta era trazer os atores sociais para o cenário 

político, fazendo com que a população reivindicasse a participação nas decisões que 
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interferiam no seu cotidiano, com o intuito de construir uma “democracia duradoura no 

Brasil” (GOMES, 1998:554). 

A população de Blumenau, por sua vez, se solidarizou com o golpe militar, apoiando a 

Marcha da Família com Deus pela Liberdade, que foi uma das manifestações mais 

substanciais do anticomunismo, organizada pela Igreja Católica em parceria com os militares. 

Porém, assim como na maioria das localidades brasileiras, os resultados das eleições, durante 

a década de 1970, indicam um desconforto com o sistema político vigente nacionalmente.  

Assim, durante todo este período o MDB esteve presente no governo local, sem eleger 

representantes da classe empresarial (SIMÃO, 1995:88). Como tentativa de reaver o apoio 

perdido, por várias vezes, Blumenau recebeu visitas de presidentes militares: Médici e Geisel, 

além de João Baptista Figueiredo, que esteve na cidade em outubro de 1978, antes de ser 

nomeado em 1979. Porém, estes tiveram contatos apenas com representantes das classes 

política e empresarial, chegando a assegurar a distância dos populares com reforçado sistema 

de segurança (ACIB:1981). 

A crise que abalou o mundo em 1973, teve reflexos intensos na região de economia 

industrial. A demissão de funcionários das modernas fábricas e o aumento descontrolado da 

inflação foram inevitáveis e extremamente prejudiciais aos trabalhadores. Esta crise fez com 

que os dirigentes municipais buscassem manter a fama de modernidade para a cidade e, 

utilizando-se do discurso do “empreendedorismo e capacidade” dos empresários locais, 

procuravam garantir a instalação de indústrias multinacionais na cidade e amenizar os efeitos 

da crise, fator que implicou no agravamento das condições de trabalho dos operários.  

No final da década de 1970, aproximadamente 62% da população economicamente 

ativa trabalhava na indústria, 15% nos estabelecimentos prestadores de serviços, 12% no 

comércio e 11% eram autônomos (O GOVERNO VIANNA...). Estes índices demonstram 

uma grande concentração de operários nas indústrias e a diminuição do número de 

trabalhadores no campo, fator que indica maior crescimento urbano e industrialização para a 

cidade.  

Para ocupar o tempo livre destes novos trabalhadores industriais o desporto tornou-se 

evidenciado e a exigência do amadorismo nas práticas desportivas eram frequentes no 

associativismo civil. A ação das elites locais, combinadas com o poder público ficam 

evidentes na frase: “Blumenau não consegue atingir no futebol profissional o desempenho que 

seguidamente apresenta nos esportes amadores, onde a hegemonia no Estado é absoluta.” (O 

GOVERNO VIANNA...).  
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A ditadura militar e os empresários repudiavam o ócio e incentivavam a adequação do 

tempo livre aos preceitos da moral engendrados na época. Com o intuito de combater as 

práticas ociosas, os poderes público e privado passam a se preocupar com os usos do tempo 

livre e criam espaços e programas destinados à realização de atividades “autorizadas” e úteis 

ao capitalismo. A partir de então, surge o lazer para “designar todo o uso do tempo livre que 

de algum modo pudesse ser útil economicamente e aceito pelos padrões morais instituídos” 

(SANT’ANNA, 1996:10). Os ambientes coletivos foram privilegiados, assim os patrões 

sabiam onde e o que estavam fazendo seus empregados, gerando várias formas de controle, 

inclusive dos próprios operários entre si. O Esporte era bem aceito, pois proporcionava um 

condicionamento físico apropriado ao trabalho e era praticado em grupo, promovendo um 

mútuo controle. Iniciou-se, por isso, um discurso favorecendo os corpos saudáveis, fazendo 

com que o trabalhador ocupasse seu tempo livre através de atividades esportivas e recreativas. 

Para entender a estrutura de dominação, presente nas associações ligadas às empresas, 

a compreensão do conceito de habitus é essencial. Habitus pode ser considerado um sistema 

de disposições adquirido historicamente, que gera estruturas e práticas, algumas vezes 

interessantes para alguns grupos. O habitus auxilia na existência de uma classificação, 

definida pelas posições sociais, que reflete numa desigualdade e numa dominação social 

(MARCHI JR., 2002:89).  

O interior das associações também era regido pela ritualística e pelo caráter simbólico, 

elementos que aparentemente proporcionavam tanto para a instituição quanto para seus 

integrantes, um caráter de solidez e permanência, pois num certo sentido revelavam 

capacidade administrativa e tendência a preservação das conhecidas formas de vida, e por 

conta disto seguras, sustentadas por intermédio da história e/ou da tradição, por sua vez, 

cultuadas através de uma simbologia e de um calendário de celebrações festivas. 

Certas empresas utilizaram as associações para influenciar a vida política e social de 

seus funcionários. A diretoria, em geral, decidia as atividades que seriam realizadas, com o 

intuito de preservar seus interesses e sustentar a lógica do discurso “a favor” dos interesses 

coletivos. Em Blumenau, das cinqüenta e três associações registradas na década de 1970, 

trinta e cinco tinham algum vínculo com uma instituição geradora de empregos, devido ao 

incentivo das empresas e do Governo em favor de uma boa ocupação para o tempo de não-

trabalho. 

A relação entre associação, empresa e algumas vezes a cooperativa (local mantido pela 

empresa para comércio de gêneros alimentícios) era muito evidente. Os patrões auxiliavam e, 

muitas vezes, até “doavam” a sede para a associação. Dessa forma os empregados teriam seu 
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lazer controlado pela direção da empresa, que inclusive demitia funcionários que não 

apresentassem bom comportamento no ambiente da sociedade, portanto, qualquer atitude 

desrespeitosa era punida, tanto na associação quanto na própria empresa. 

No entanto, cabe entender as associações como “campos”, ou seja, “espaços 

estruturados de posições (ou de postos) cujas propriedades dependem das posições nesses 

espaços” (BOURDIEU apud MARCHI JR, 2002:91). Nelas as relações de poder acontecem 

de forma menos explícita, visto que patrões e empregados parecem mais próximos. Contudo, 

através das punições percebe-se a continuidade da dominação. Isso se confirma na entrevista 

concedida por Osório de Fáveri, ex-funcionário da Teka e ex-presidente da Associação 

Recreativa e Cultural Teka - ASTEKA: “Dependendo da atitude, do que havia acontecido, 

podia ganhar suspensão da associação. E também, se extrapolasse muito, podia até ter casos 

de demissão da empresa” (FÁVERI:2007). 

Note-se que neste período, o poder público incentivava o associativismo dos 

trabalhadores para reunirem-se em sindicatos e associações comunitárias, logicamente com o 

intuito de gerar uma clara definição das regras e normatizar condutas nesses estabelecimentos. 

As associações comunitárias, diferente dos clubes ligados às indústrias, tinham outra 

relação com seus associados, sobretudo no que se refere ao caráter reivindicatório de seus 

atores sociais em relação a possíveis melhorias na sua condição de cidadãos. Por outro lado, 

as autoridades e lideranças locais também utilizavam-se da estrutura associativa desses grupos 

para realizar discursos e promover campanhas políticas. Uma das únicas associações 

comunitárias de Blumenau, a ser criada na década de 1970, o Centro Comunitário Esportivo 

Fortaleza, foi registrada somente em 1991, enquadrada no decreto estadual 28.864/86. Este 

decreto descreve as finalidades e demais características que a associação deveria conter em 

seu estatuto. Um dos fatores que revela o interesse do poder público local na região do bairro 

Fortaleza como um lugar que merece atenção especial quanto aos seus eleitores, é o fato de 

que o terreno da associação foi doado pela prefeitura, em 1976. Isto é um indicativo de que, 

neste período, o lazer passa a integrar de modo mais sistemático os programas de governo.  

Diversos times de futebol faziam suas partidas em terrenos particulares na região que 

compreende hoje o bairro Fortaleza que, na década de 1970, junto com o Bairro Ponta Aguda, 

estavam entre os últimos a adquirir caráter urbano. Isso é decorrente do fato de que a maior 

parte dos bairros da cidade não contava com uma ligação adequada ao centro da cidade e, 

além disso, durante um longo período as terras estavam sob exclusiva posse de proprietários 

“que não tinham interesse em parcelá-las” (CPU/IBAM/Lions Club. apud FROTSCHER, 

1999:127). O Centro Comunitário Esportivo foi criado para institucionalizar as práticas 
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desportivas na tentativa evidente de evitar problemas com os donos dos terrenos que eram 

frequentemente utilizados pelos moradores da comunidade para a prática do futebol. A 

prefeitura cedeu o local para oficializá-lo enquanto lugar de esporte e garantir o mútuo 

controle daquela comunidade. A sede foi construída ao lado de um jardim de infância e, 

segundo os estatutos do clube, os próprios moradores e colegas de partida tinham a função de 

zelar pela propriedade e “bons costumes” no local.  

No associativismo desportivo a diversidade de objetivos encontrada nos estatutos1, 

trinta e cinco num universo de cinqüenta e três associações, indica a mudança de abordagem 

no período. Portanto, ao contrário da situação que antecede a presente pesquisa (décadas de 

50/60), nos quais os principais objetivos das associações estavam vinculados de modo muito 

marcante às práticas do tiro ao alvo e do futebol, na década de 1970 acontece uma 

diversificação das atividades de sociabilidade ligadas às associações. 

As práticas predominantemente citadas pelos estatutos das associações como objetivos 

são as que envolvem o caráter cultural, esportivo, recreativo, social e de integração, realizadas 

através de festas, campeonatos esportivos, colônias de férias e gincanas. Essas atividades 

comumente eram organizadas pela direção da associação, que dificilmente trabalhava contra 

os interesses dos patrões ou do governo. 

A diversificação dos objetivos citados nos estatutos pode ser explicada devido a um 

fator principal. O enfoque da década de 70 encontra-se no discurso de modernidade, 

procurando adequar a cidade aos padrões da chamada onda de progresso nacional. A 

modernização das indústrias e dos estabelecimentos comerciais também traz aos trabalhadores 

novas modalidades para os momentos de lazer. Com essa diversificação aparecem atividades 

como esportes náuticos, judô e karatê, pára-quedismo, automobilismo e hipismo.  

“O incentivo à industria automobilística por parte do governo federal faz as cidades 

substituírem o pedestrianismo, o ciclismo e o uso do trem pelos veículos motorizados” 

(FROTSCHER, 1999:127). Da mesma forma, no esporte, o ciclismo que era incentivado pelas 

indústrias nas décadas anteriores, dá lugar ao automobilismo, aos esportes náuticos e ao pára-

quedismo, agora incentivados, principalmente, pelo poder público municipal. Como exemplo 

desse incentivo ocorre a construção de um alvo para o pára-quedismo, garantindo a realização 

do campeonato desta modalidade; entre os Estados de Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do 

Sul; em Blumenau. Além disso, os circuitos das corridas de automóveis aconteciam nas vias 

públicas, que chegavam a ser fechadas para tais eventos. Porém não há uma quebra completa 

                                                 
1. Estatutos encontrados no Banco de dados estatutários do Núcleo de Estudos Pesquisa e Extensão em 

Movimentos Sociais – NEPEMOS – da Universidade Regional de Blumenau – FURB. 
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com os esportes considerados tradicionais, como o skat (jogo de cartas) e a bocha, que 

ganham associações específicas para as suas práticas, além de campeonatos organizados pela 

prefeitura, realizados em toda a cidade e até em âmbito externo. 

O caráter cultural chega a ser o objetivo mais citado nos estatutos das associações 

deste período, pois 62% das associações indicam a “promoção da cultura entre os seus 

associados”. Esta cultura é entendida como as manifestações de caráter tradicional, o 

aperfeiçoamento da intelectualidade e melhoria na educação dos indivíduos. Osório de Fáveri 

informa que “a associação, as associações, a nossa associação, [...] realmente serviu para 

educação, para cultura, para o amadurecimento e desenvolvimento de todo o trabalho” 

(FÁVERI, 2007). Também pode-se considerar como cultura, os próprios rituais e práticas, tais 

como celebrações, normas e costumes presentes nestes espaços coletivos. Neste caso, a 

“cultura” pode ser compreendida como “uma espécie de recurso, de formas ou alternativas de 

conduta ou comportamento historicamente disponíveis aos membros de uma determinada 

comunidade ou classe social” (CHALHOUB, 2005:255). 

A procura por quaisquer manifestações que tivessem proximidade com as práticas dos 

antepassados alemães tornou-se intensa. Percebe-se, claramente, que esta foi uma das 

tentativas de assegurar os votos da população blumenauense, priorizando o turismo, 

impulsionado pelo uso das tradições dos imigrantes alemães o qual, tempos depois origina a  

Oktoberfest, festa bastante lucrativa para a cidade. O poder público municipal (Governo 

Vianna: 1977-82) gera uma intensificação das ações que reforçam os usos de um passado 

glorioso para ampliação das áreas de lazer e um “processo rápido de humanização e cultura” 

(O GOVERNO VIANNA...). 

Havia um firme propósito de propagação da cultura como uma categoria “[...] linear, 

superficial e unidimensional, restringindo as possibilidades de vivências de lazer da 

população e colocando em risco as manifestações tradicionais da cultura popular” (MELO, 

2003: 23). Isso demonstra que a busca pela reafirmação das tradições alemãs para aplicação 

turística, ocorreu através de diversas formas de subsídios concedidos pelo governo municipal 

às entidades interessadas em aderir à proposta governista.  

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A ditadura militar reprimiu diversas formas de expressão e difundiu com orgulho as 

vantagens do "milagre econômico". Em Blumenau essa sensação de progresso foi sentida pela 

indústria e comércio, que em alguns casos prosperavam com as exportações e a vinda de um 

expressivo número de turistas. Porém, os trabalhadores não tiveram a mesma sensação, já que 
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seus salários foram reduzidos por conta do alto índice inflacionário e mesmo com vagas 

disponíveis nas indústrias, tiveram seu poder de compra reduzido drasticamente. 

Em meio a estes conflitos, o esforço dos trabalhadores para garantir suas horas de 

tempo livre fez com que o poder público e os empresários passassem a se preocupar com as 

atividades realizadas durante seu tempo livre. Associações foram criadas com o intuito de 

tutelar as práticas de lazer mais indicadas à manutenção da ordem estabelecida. Por isso, os 

clubes recreativos do período formulavam objetivos ligados, principalmente, à difusão da 

cultura e do esporte e à integração entre os associados e seus familiares. Porém, a 

identificação dos associados não ocorria apenas em relação ao desporto e às atividades 

recreativas, mas principalmente através de símbolos e ritualísticas capazes de garantir coesão 

e identificação grupal, bem como comprometimento com as funções de trabalhador. 

No período estudado as associações recreativas apresentavam variadas modalidades 

desportivas; tais como: automobilismo, hipismo, bocha, skat, pára-quedismo, esportes 

náuticos, judô. A busca pela modernidade, representada pela criação de novas associações, 

coexistiu com a tentativa de reavivar lazeres trazidos pelos imigrantes alemães, com o 

objetivo de recriar uma identidade germânica, que garantisse sustentação ao turismo local. 

O elemento mais marcante dessa pesquisa é a diversidade de opções das atividades 

ligadas ao desporto. Essa característica presente em algumas sociedades possibilita aos 

indivíduos realizar atividades de escolha mais adequadas às suas necessidades, tornando-as 

desejadas e agradáveis, pois são fruto de sua vontade e escolha pessoal. Isso é um indicativo 

de que as atividades coletivas não são apenas instrumentos de controle social, pois os agentes 

associativos engendram suas próprias formas de sociabilidade. 
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REPRESENTAÇÕES DA BAHIA NAS CANÇÕES BRASILEIRAS DO INÍCIO DA ERA FONOGRÁFICA  
(OU A IMAGEM DA BAHIA NA MÚSICA ANTES DE DORIVAL CAYMMI)  

 
Rinaldo Cesar Nascimento Leite* 

 
Resumo: Quando se fala da Bahia na música, logo se pensa em Dorival Caymmi como um 
dos inventores da “baianidade”. Neste texto, intenciono demonstrar que nas três décadas 
iniciais do século XX, portanto, antes do surgimento de Caymmi, o repertório musical 
brasileiro já se encontrava impregnado de referências à Bahia e aos baianos(as). Pretendo, 
também, assinalar uma série de imagens, valorações e idealidades atribuídas à terra e ao povo 
baiano. Muitas vezes afirmativas de peculiaridades positivas, despontavam diversas 
representações musicais sobre a Bahia, compostas e/ou cantadas tanto por indivíduos naturais 
do estado quanto por nascidos em outras partes do país. Ao expressar as percepções de 
sujeitos que compartilhavam signos de uma cultura popular (pensada aqui em termos de 
circularidade), analisarei as formulações de um tipo de identidade baiana a partir de fontes 
musicais, em período mais ou menos equivalente à chamada Primeira República. 
 
Palavras-chave: Identidade Baiana, Música, Representação 
 
 
Abstract: When it is said of the Bahia in the musical sphere, if it thinks about Dorival 
Caymmi as one of the inventors of the “baianidade”. In this text, I intend to demonstrate that 
in the three initial decades of century XX, before the sprouting of Caymmi, the Brazilian 
musical repertoire already met impregnated of references to the Bahia and the Bahians. Also I 
intend to designate a series of images, valuations and ideas attributed to the land and the 
bahian people. Many affirmative times of positive peculiarities, diverse musical 
representations on the Bahia had been elaborated, composed and/or sung by individuals born 
in the Brazilian state and other parts of the country. Expressing the perceptions of individuals 
that shared signs of a popular culture, I will analyze the formularizations of a type of bahian 
identity from musical sources, in period more or less equivalent to the call First Republic. 
 

Keywords: Bahian Identity, Music, Representation. 

 
 
 
1. Consideraçõe iniciais: Caymmi inventou a Bahia? 

O que é que a baiana tem (1939), Você já foi à Bahia? (1940), Vatapá (1942), La Vem 

a Baiana (1947) – estas são conhecidas composições de Dorival Caymmi que ajudaram a 

construir uma certa imagem da Bahia para o Brasil e o mundo. Tal como Jorge Amado está 

para a literatura nacional, Caymmi está para música. Por isso, tornou-se senso comum atribuir 

a ambos a “invenção” de parte significativa daquilo que passou a constituir a atual identidade 

baiana, ainda que esta tenha incorporado novos elementos nas últimas décadas do século XX 

                                                 
* Professor de História da UEFS; Doutor em História (PUC-SP). 
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(MARIANO, 2009). Mas seria justo considerá-los inventores da “baianidade” oficial 

paulatinamente instituída a partir da década de 1930? Haveria um ineditismo de conteúdo em 

suas obras de modo a lhes conferir o mérito de criadores de uma identidade baiana? 

Deixemos para outros estudiosos – ou outra oportunidade – a discussão mais detida 

sobre o papel desempenhado por Jorge Amado. Quanto a Caymmi, introduzirei algumas 

considerações, embora não seja a intenção tomá-lo como foco central da presente abordagem. 

Em minha interpretação, ainda que com certas singularidades, afinal cada artista é 

único, Caymmi, ao tratar da Bahia em suas canções, se enquadra dentro de uma tradição. Na 

música brasileira, a referência a temas baianos já era notória no século XIX (LISBOA 

JUNIOR, 2006). Em 1914, quando Caymmi nasceu, a produção fonográfica brasileira 

completara 12 anos, e nela havia o registro de um punhado expressivo de músicas que 

tratavam da Bahia. Antes das suas primeiras gravações sonoras, que só ocorreu em 1939, já 

estava estabelecido o costume por muitos artistas de se tratar da “baianidade”, que se não era 

o tema mais abordado por compositores e intérpretes encontrava-se dentre os mais 

recorrentes. Esta prática transcendia, inclusive, ao local de nascimento, já que não foram 

apenas os baianos que tomaram o estado e o seu povo como inspiração. 

Um dos propósitos deste trabalho é demonstrar a frequente citação à Bahia e aos tipos 

baianos nas três décadas iniciais do século XX. Este período coincide com a implantação da 

indústria fonográfica no Brasil – a princípio apenas com o registro de gravações, as quais 

eram remetidas para a Europa, onde os discos tinham a sua prensagem; e a partir de 1912, 

com o estabelecimento de fábricas no país (FRANCESCHI, 2002). O intervalo entre janeiro 

de 1902, quando foram realizados os primeiros registros, até julho de 1927, quando se iniciam 

as gravações por processo elétrico, é designado de fase mecânica. Centrarei a minha análise 

exatamente neste momento, expandindo-o, no máximo, até o final da década de 1920. 

O outro propósito deste trabalho é pensar as formulações de uma identidade baiana a 

partir das falas de segmentos populares. Em trabalho anteriormente realizado, tive a 

oportunidade de apontar uma série de discursos sobre a “baianidade” cuja elaboração pode ser 

atribuída às elites letradas. Tais discursos acentuavam as tradições históricas, a primazia do 

estado, os dotes intelectuais, as contribuições culturais (nas artes e nas letras), a preparação de 

estadistas, dentre outros aspectos correlatos, como alguns dos principais aspectos 

caracterizadores da Bahia. Era uma elaboração identitária que expressava os interesses e 

percepções de mundo das elites letradas, que pretendiam, por meio das suas formulações, 

reivindicar um espaço político na nacionalidade (LEITE, 2005). 
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Diante das evidências atuais de uma identidade baiana que se afirma, 

significativamente, com base em referências que se desviam daquelas elaboradas pelos 

letrados do início do século XX – ou quando não se desviam, não as enfatizam na mesma 

proporção –, sobrava-me a curiosidade de saber acerca da “baianidade” na visão dos 

segmentos não elitizados. Tinha a convicção que estes já detinham um imaginário que 

correspondia aos elementos do posterior (ou seja, a partir da década de 1930) e atual discurso 

hegemônico da “baianidade”.  

Eis que mais uma vez se configura a relevância da música para os meus interesses e 

curiosidades acadêmicas de pesquisa. Ainda que muitos registros tenham sido perdidos, a 

nascente indústria fonográfica brasileira nos legou um importante acervo sonoro que, por suas 

características, nos possibilita acessar algumas das expressões populares da identidade baiana. 

Nesse sentido, seria preciso esclarecer,  por um lado, o que se entende por expressão 

popular, percepções de segmentos não elitizados e relativizar a idéia de letramento ou não-

letramento dos compositores populares; por outro lado, seria conveniente compreender o 

caráter popular das músicas aqui trabalhadas. Estamos cientes do quanto a definição do que é 

popular constitui uma tarefa muitíssimo complexa – tarefa que não temos condições de fazer 

aqui. De qualquer modo, devemos considerar como popular a produção musical que não se 

enquadra nos padrões eruditos, quando se pensa em temos de melodia, harmonia e arranjo, 

mesmo porque a maioria dos seus compositores, intérpretes e músicos não detinham 

conhecimentos formais de teoria musical; no tocante às letras, quando deixam de 

corresponder aos esquemas poéticos “canônicos”, normalmente se aproximando de formas 

consideradas folclóricas. Seria popular, também, aquilo que exprime os sentimentos e as 

percepções de mundo da maior parte das pessoas comuns, aquelas que não ocupam as 

posições hegemônicas de poder (político, econômico, social, ideológico ou cultural) na 

sociedade, contrapondo-se, muitas vezes, a uma pretendida cultura oficial.  

Os consumidores e produtores da música popular – e nesse sentido registro o quanto 

acredito pertinente a idéia de circularidade cultural – podiam ser pobres, das classes médias e 

até alguns membros das elites; podiam ser, ainda, analfabetos, semi-letrados e letrados. 

Portanto, encontramos nossos interlocutores em uma parcela abrangente de indivíduos, os 

quais, pensados no seu conjunto majoritário, tinham menor acessibilidade aos veículos 

escritos de comunicação e à maior instrução formal. Isso transformou a música brasileira na 

maior forma de expressão cultural do país, até mesmo pelo seu caráter mais democratizante. 

Por ser uma forma de comunicação sonora associada à oralidade (a música cantada), atingia (e 

atinge) mais facilmente um maior número de pessoas do que a comunicação escrita. 
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Adentremos, enfim, nas questões mais pertinentes aos objetivos deste trabalho. 

 

2. Da presença da Bahia nas letras de música 

No contato com as canções da época, observa-se o aparecimento freqüente de temas 

ou aspectos que poucas vezes são referidos nos materiais produzidos pelas elites letradas, 

como as revistas e jornais que já tive a oportunidade de consultar. Dentre estes temas, 

podemos destacar certas qualidades das mulheres baianas, vistas como um tipo especial. É 

assim, por exemplo, que elas aparecem em Anjos Baianos, composta por José de Souza 

Aragão e Tito Lívio, ambos de Santo Amaro da Purificação, e interpretada por Mario 

Pinheiro, gravada em algum momento entre 1904 e 19071: 

 
São astros luzentes, são lindas estrelas 
Os anjos formosos de minha Bahia. 
E os olhos se quebram, meu Deus, que ternura! 
Tão vivos fascinam, qual astro do dia. 
 
Seus risos são flores caídas do céu 
Em lábios formosos de fino coral, 
Que enfeitam a lira de nossos poetas 
E ornam seus cantos com voz divina. 
 
Quem há que escutando os seus cantos [melífluos]2 
Não julgue expandir-se num céu de prazer! 
Com ternos arroubos da voz argentina, 
Os anjos baianos nos fazem morrer 
 
São meigas no gesto, na fala sonora, 
Exprime no [?] ternuras a rir  
A fina cintura se agita em volúpia, 
Os lindos requebros do anjo gentil 
 
Se o negro das tranças, esparsas no colo 
Revela no jambo o mimo da cor, 
Se as rosas se abrem em tão pouca [idade], 
As minhas patrícias são mimos de amor.3 

 

Os autores assinalam sua condição de baianos ao referir-se às “patrícias”. A letra mais 

rebuscada, em comparação a outras que trabalharemos, bem como a identificação de um dos 

co-autores, no caso Tito Lívio, nos aponta para uma composição que conta com alguém 

                                                 
1 A maioria das músicas que serão utilizadas no presente texto será datada dentro da margem de alguns anos, 

pois devido a ausência de tal informação nos discos, há a dificuldade de identificar o momento exato em que o 
registro sonoro foi efetuado. 

2 As expressões entre colchetes não forma corretamente compreendidas durante a audição. 
3 A compilação da letra desta e das próximas músicas citadas foi realizada a partir da própria audição que fiz das 

músicas. Em alguns casos, recorri inicialmente ao livro de Luiz Américo Lisboa (1990), que traz a letras de 
várias canções sobre a Bahia, mas não de todas que usarei. Ainda assim, precisei adaptar algumas delas, pois a 
sua transcrição não correspondia ao que percebi auditivamente. Nesta primeira, por exemplo, alterei palavras 
e versos completos, além de ter suprimido duas estrofes que não eram cantadas no registro fonográfico obtido. 
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possuidor de maior instrução formal. Esclareça-se que Tito Lívio era o pseudônimo de um 

poeta baiano do período. Mas a Passando a uma análise do conteúdo interno da letra, nota-se 

que as mulheres baianas eram tratadas ao mesmo tempo como ternas (“mimo de amor” e 

sensuais (“a cintura fina se agita em volúpia”).  

A sensualidade, sobretudo, será bastante explorada em canções que fazem menção ou 

são dedicadas às mulatas. Na música A Mulata da Bahia, autoria desconhecida, gravada pelo 

cantor Bahiano4, em 1902-1904, retrata esse tipo feminino: 

 
A mulata da Bahia não tem osso é carne só 
Sapateia noite e dia em qualquer forrobodó 
E se a gente entra no fado, bate palma e [faz]5 de frente 
Fica logo liquidado [em ter que?] sair doente 
 

Ah mulata sossega, deixa de quebrar, 
Arreda esse passo, suspende esse olhar 
Abaixe essa saia, recolhe esse pé 
Dormir vai mulata, que dia já é 
 
Desata essa fita banhada em suor 
Que tem no cangote, cadeia de amor 
Sossega o tamanco que bate no chão 
Que eu quero descanso pra o meu coração 
 
A mulata tem caroço, diz a trova do sertão 
Mas dizer que é no pescoço, é mentira isso é que não 
Onde tem ninguém suspeita, é segredo da mulata 
É mistério, é coisa feita, é que a todos arrebata 
 

Refrão 
 
Na Bahia a mulatinha é pimenta comari 
Foge dela [sem ter linha] que ela tem o diabo em si 
Ferve o sangue em suas veias como água na chaleira 
Qual aranha em suas teias faz a gente prisioneira 
 

Refrão 
 

Encorpada, pois “é carne só”, dominante na roda de dança, dona de segredos, 

cativante, apimentada – estas são algumas características da mulata baiana. Outra música 

interpretada por Bahiano, Quanto Vale uma Bahiana, autoria também desconhecida, esta 

gravada em 1912-1913, vem reforçar o imaginário sobre este tipo feminino: 

 

 

                                                 
4 Manoel Pedro dos Santos (Santo Amaro da Purificação-BA, 1870 – Rio de Janeiro-RJ, 1944) é o nome de 

batismo de Bahiano. Foi um dos mais importantes cantores da música popular no Brasil no início da era 
fonográfica. Registrou a sua voz em quase quinhentos discos, dentre ela a aquela que recebeu o selo número 1 
nas primeiras gravações ocorridas no país, o lundu Isto é bom (1902), e no primeiro grande sucesso 
fonográfico do samba, Pelo Telefone (1917) (LISBOA JUNIOR, 2000: 173-181). 

5 As expressões entre colchetes não forma corretamente compreendidas durante a audição. 
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Quem for passear na Bahia, terra de São Salvador 
Tendo a natureza fria, fica logo com calor 
Pois lá tem cada mulata, na cidade alta ou na baixa 
Cujo meneio arrebata e até parece tarraxa 
 
Não é cantada o que eu digo, cada mulata é um perigo 
O seu requebro eu bem traduzo, parece rosca de parafuso 
O seu requebro eu bem traduzo, parece rosca de parafuso 
 
Toda mulata baiana tem um andar [assiliró?] 
Tem mesmo graça [macana?] e um cheirinho de xodó 
Com franqueza [franquizinha?]6 não pense em ter esperteza 
Ali toda baianinha é bem boa e tem chupeta 
 

Refrão 
 

Até os velhos coitados, que do amor fazem chicana 
Ficam logo espevitados vendo a mulata baiana 
Oh minha nossa senhora, oh meu senhor do Bonfim 
Mandai, meu Deus, nessa hora uma mulata só pra mim 

 
Refrão 

 

Eis que a mulata baiana, com seu requebro, graça e xodó, aparece como aquela que 

acalora a alma – subtende-se – de qualquer homem que for passear na terra de São Salvador. 

Nestas letras, constata-se a marca de  uma imagem (ou seria uma realidade?) que, anos 

depois, se faria constante na obra literária de Jorge Amado. 

A mulher baiana, normalmente representada pelo tipo da mulata, ganhou um 

significativo número de música nas primeiras décadas do século XX, tais como: Baiana dos 

Pastéis (1912-1913), atribuída a Chiquinha Gonzaga, cantada por Eduardo das Neves e 

Risoleta, que procura se referir, também, aos dotes culinários da mulata; Chora, Baiana 

(1925-1927), autoria de Bequinho, interpretada por Fernando, que canta a baiana boa no 

sambar; O Coco de Iaiá (1927), composta por Canhoto, cantada por Pilé, outra baianinha 

sedutora por conta de seus dotes culinários; Baiana Prosa (1928), de C. Pinheiro, cantada por 

Euclides Senna, a reclamar da ingratidão da baiana que maltrata o sujeito encantado com o 

seu andar e balançar; e tantas outras. 

Uma vez que falamos de dotes culinários, podemos citar uma música que ensina uma 

receita do vatapá, prato típico baiano, trinta anos antes da canção de Caymmi que atende 

quase pelo mesmo nome, sendo a diferença apenas a existência de um artigo na antecessora. 

Trata-se de O Vatapá (1907-1912), autoria anônima, cantada por uma dupla mista conhecida 

pelo nome de Os Geraldos, da qual transcrevo uma parte da letra: 

 

                                                 
6 As expressões entre colchetes não foram corretamente compreendidas durante a audição. 
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Ela – O vatapá 
Ele – Comida rara 
Ela – É assim ioiô que se prepara: 
Ela – Você limpa a panela bem limpa, 

 quando o peixe lá dentro já está, 
 bota o leite de coco e gengibre 
 a pimenta da costa, o fubá, 
 camarão com rabinho de junta, 
 ao depois da cabeça tirar 

Ele – Mas então a cabeça não entra, minha filha? 
Ela – Ah, que cabeça, seu moço, que nada! 
Ela – Mexe direito pra não queimar 
Ele – Pra não queimar 
Ela – Pegue com jeito o vatapá 
[...] 

 

Para acompanhar o vatapá, havia A Farofa, gravada por Bahiano em duas 

oportunidades, em 1907-1913 e 1915-1921, sendo que, na segunda vez, atribui-se a autoria a 

Francisco Teles. Preparada com dendê, engordurada e apimentada, a farofa, segundo o autor 

da letra, endiabra e confere força a quem dela se alimenta. Recorrendo ao bom humor na 

interpretação do cantor, eis as propriedades da farofa, conforme a primeira gravação: 

 
Ando há muito procurando 
Eu mesmo não sei o quê 
De fazer uma farofa 
Misturada com dendê 
[...] 
 
A farofa misturada 
Muita força a gente dá 
Faz assim uns tremeliques 
E é comida com vatapá 
[...] 
 
Bem me disse o padre Chico 
Não se coma com fartura 
Que faz mal muita farofa 
Com pimenta e com gordura 
[...] 
 
É que a farofa misturada 
Muita força a gente dá 
Faz ficar endiabrado 
E é comida com vatapá 

 

Outros temas que aparecem nas letras, também, antecipam um certo ideário a respeito 

da Bahia presente nas músicas de Caymmi. O maxixe Cristo nasceu na Bahia (1925-1927), 

composto por Sebastião Cirino e Duque, e interpretado pelo baiano Arthur Castro, procura 

acentuar que Cristo só poderia ter nascido na Bahia, criando o baiano e, supostamente, os 

pratos da sua culinária, ao mesmo tempo em que a tornava uma terra santa: 
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Dizem que cristo nasceu em Belém 
A história se enganou, 
Cristo nasceu na Bahia, meu bem, 
E o baiano criou. 
 
A Bahia tem vatapá, 
A Bahia tem caruru, 
Moqueca e arroz de hauçá, 
Laranja, manga e caju. 
 
Cristo nasceu na Bahia, meu bem, 
Isto sempre hei de crer, 
Bahia é terra santa também 
Baiano santo há de ser 

 

Em nova referência à tradição religiosa, temos Meu Senhor do Bonfim (1930), 

composta por Pedro Sá de Pereira, Marques Porto e Luiz Peixoto, cantada por Aracy Cortes: 

 
Nas contas do meu rosário 
Tem contas que não tem fim, Ioiô 
Cada conta é uma prece que eu dou 
Pro meu senhor do Bonfim 
 
Bahia, minha Bahia 
Terra de São Salvador 
Foi na Bahia que um dia 
Nasceu o Nosso Senhor 

 

Em outra música que louva as baianas, o maxixe Na Bahia (1921-1926), autoria 

anônima, cantada por Fernando, há um trecho que generaliza para os baianos as qualidades de 

“gente boa” e receptiva: 

 
Na Bahia tem tem tem 
Na Bahia tem tem tem 
Tem gente boa que não faz nada a ninguém 
Eu quando estou na Bahia me tratam muito bem 

 

E em meio a canções que, sistematicamente, exaltam as mulatas e/ou associam a 

cozinha local ao vatapá e à pimenta, aparecem menções elogiosas ao estado ou à sua capital, 

esta também referida pelo nome de Bahia, tal como ocorre em Bahia Cidade Altiva (1912-

1915), interpretada por Risoleta, na qual há um verso a dizer que “outra tão bela não há”.  

Embora a predominância de citações elogiosas, é possível encontrar músicas que 

questionam alguns aspectos da “baianidade”, por vezes, sutilmente, outras, diretamente. 

Temos três casos a servir como exemplos. O primeiro deles é uma nítida resposta ao maxixe 

Cristo nasceu na Bahia (1925-1927), transcrito acima. Trata-se do samba Cristo Não é 

Baiano (1925-1929), da autoria de Juquinha, que tem a interpretação do baiano Arthur Castro, 
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tal como a música inspiradora. Ao negar a baianidade de Cristo, explicitando que baiano é o 

Senhor do Bonfim, o letrista defende ser Ele carioca: 

 
Dizes que Cristo é baiano, meu bem 
Pra quem mentes assim? 
 
Quem nasceu lá na Bahia  
Foi o Senhor do Bonfim 
 
De sete dias [?]7 
Lá da Bahia Cristo não é 
 
Deus me perdoe o pecado, meu bem 
Por dizer a Maroca 
Cristo faz no Corcovado 
Porque ele é carioca 

 

Por sua vez, o maxixe Não É Só na Bahia (1925-1929), composto por Sebastião 

Santos Neves, cantado por Arthur Castro, faz uma referência ao estado para declarar que não 

é somente o mesmo que possui gente boa. Aparentemente, põe-se a dialogar com a música Na 

Bahia (1921-1926), que teve uma das suas estrofes transcrita acima, replicando-a. Não é só na 

Bahia procura, ainda, ressaltar a qualidade da mulata carioca: 

 
As mulatas cariocas também são de qualidade 
No samba é um caso sério, não quis fazer bobagem 
[Canta a criada, canta a patroa]8 
Não é só lá na Bahia que também tem gente boa 

 

Curioso que em ambos os casos apresentados configura-se uma rivalidade entre a 

Bahia e o Rio de Janeiro. A mulata carioca não deve ser passada para trás, nem Cristo, com 

uma estatua instalada no Corcovado, pode ser surrupiado ao Rio de Janeiro. 

Mas para finalizar, vejamos a terceira a música a mencionar a Bahia de modo crítico, 

Quem São Eles? (1917), composta por Sinhô, intitulado de Rei do Samba, para o desfile de 

um bloco no carnaval. O intérprete deste samba carnavalesco em disco foi o Bahiano, tantas 

vezes citado neste texto. Numa letra relativamente extensa, que trata de assuntos variados e, 

aparentemente, desconexos, apenas a primeira estrofe menciona o estado: 

 
A Bahia é boa terra 
Ela lá e eu aqui, Iaiá 
Ai, ai, ai 
Não era assim que meu bem chorava 

 

                                                 
7 Não foi possível compreender o trecho da letra durante a audição da música. 
8 O trecho entre colchetes não foi bem compreendido durante audição da música, trata-se de mera impressão de 

quem transcreveu a letra, que é próprio autor deste texto.  
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No entanto, atribui-se esta música e, especialmente, a esta estrofe a causa da primeira 

grande polêmica na música popular brasileira. A suposição de que a Bahia só seria boa a 

distância provocou uma avalanche de descontentamentos. Muitos baianos se sentiram 

ofendidos, pois a dubiedade dos versos tanto punha em dúvida o amor que tinham pela sua 

Bahia, quanto o seu orgulho regional de serem naturais de uma “boa terra”, independente da 

distância que ela estivesse. Por outro lado, Sinhô atingiu a suscetibilidade de antigos parceiros 

das rodas de samba que se reuniam na casa da famosa Tia Ciata, estabelecida no próprio Rio 

de Janeiro, onde o novo gênero musical foi coletivamente gestado. Durante os anos seguintes, 

Sinhô trocaria insultos musicais com artistas que se sentiram atingidos pela letra, tais como 

Pixinguinha, Donga, Hilário Jovino e João da Baiana (ALENCAR, 1981: 30-31; EFEGÊ, 

1978: 131). 

Enfim, não foi só de valorações positivas que reforçavam a sua identidade que viveu a 

Bahia no panorama musical brasileiro; ainda que em menor proporção, ela viu-se obrigada a 

conviver com situações de denegação das suas qualidades. 

 

4. Considerações finais 

Dentre o que foi referido como expressões populares de uma identidade baiana, 

observamos se acentuar a importância da mulata, dotada de sensualidade ímpar, e da 

culinária, na qual o vatapá e a pimenta ganhavam maior destaque. Secundariamente, o 

encanto do lugar, a generosidade das pessoas e aspectos da religiosidade foram assinalados. 

Mas retomando o mote inicial deste trabalho, estes são, de certo modo, alguns dos temas 

fundamentais dos dois principais artistas baianos que despontaram na década de 1930: Jorge 

Amado, na literatura, e Dorival Caymmi, na música, que é o nosso melhor contrapondo aqui, 

uma vez que tratamos de registros sonoros.  

Conquanto as evidências mostradas não sejam tão abundantes, elas me parecem 

suficientes para sustentar a idéia de que Caymmi, tal como Jorge Amado, se sustentaram 

numa tradição, num imaginário cultural há muito existente. Não quero, com isso, recusar o 

papel crucial que desempenharam como afirmadores de uma identidade baiana. Mas a 

verdade é que eles despontam num contexto em que a sociedade estava mais predisposta a 

incorporar valores de uma cultura popular. Minha intenção aqui, e espero tê-la alcançado, foi 

apenas recuperar a memória de tantos outros que – bem ou mal, compartilhemos ou não, 

concordemos ou não com o imaginário que produziram – também ajudaram a construir a 

complexa idéia do que é Bahia e de quem são os baianos e as baianas. Em síntese, recuperar 

os outros “inventores” esquecidos da baianidade. 
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Política Imigratória Tutelada Japonesa: Uma política do Estado Japonês 

Paulo José Soares Filho 

 

Resumo: O processo imigratório sempre fez parte da vida humana, desde as tribos nômades 
até os dias atuais o ser humano é voltado a mudanças de ambiente e local, sempre em busca 
de realizações, essas mudanças podem ser geradas de diversos fatores como perseguições, 
como no caso do nazismo, podem ser ainda dadas por motivos econômicos, entre outros, o 
que buscaremos nesse artigo é entender uma forma de imigração que consideramos especial, a 
imigração tutelada, tentaremos demonstrar como se deu parte do processo emigratório japonês 
focalizando suas estruturas a partir do governo nipônico, como este agente desenvolveu uma 
política emigratória para o Brasil. Considerando que esta ação do governo nipônico passou a 
ser uma política de Estado observaremos uma colônia do interior paulista chamada Colônia 
“Novo Oriente”.  
 
Palavras-chave: Imigração Tutelada, Governo nipônico e Colônia “Novo Oriente”. 
 
 
Abstract: The immigration´s process is part of the human life there are many years. From the 
nomadic tribes to the current days, the human being is related to an atmosphere of 
environmental and place changes. Always in search of accomplishments, those changes can 
be generated of several factors as persecutions, as in the case of the Nazism; they can be given 
still by economical reasons, among other. We are going to explain in this article an 
immigration form that we considered special, the protected immigration; we will demonstrate 
as a part of the Japanese emigration process happened focusing their structures, starting from 
the Japanese government, how this agent developed an emigration politics to Brazil. 
Considering that this action of the Japanese government started to be a politics of State, we 
will observe a colony of the interior from São Paulo called Cologne "Novo Oriente." 
 
Keywords: Protected Immigration, Japanese Govern and Cologne “Novo Oriente”. 
 

 

IMIGRAÇÃO 

Para caracterizarmos o processo imigratório da população japonesa ao Brasil, em 

nossa opinião é necessário o entendimento do que vem a ser “Imigração”, o que é este 

processo tão complexo e como ele mexeu e mexe com a vida de milhões de pessoas em todo o 

mundo, para isso faremos uma breve consideração do que vem a ser este processo. 

Para Tsukamoto (1973), entende-se por emigração e imigração o processo de 

mobilidade espacial que se opera em áreas afastadas entre si e separadas por fronteiras, 

envolvendo um número considerável de pessoas, as quais, individualmente ou em grupos, 
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transferem seu domicílio para outro país onde passam a viver e exercer regularmente suas 

atividades ocupacionais. 

Klein (1999) coloca fatores de expulsão, ou seja, as causas do por que as pessoas 

migram, ele adverte que os imigrantes, em sua maioria, não desejam abandonar suas casas, só 

o fazem por descobrir que os seus meios são insuficientes a sua vida e/ou de seus filhos ou 

ainda migram por sofrer algum tipo de perseguição, como os judeus no período nazista. 

Outro fator importante que Klein destaca em relação à imigração, sobretudo na 

América aonde nos séculos XIX e XX chegou mais de dois terços dos imigrantes que saíram 

de suas terras natais neste período, é a combinação que entre estes séculos houve um aumento 

na taxa de natalidade e queda da taxa de mortalidade, esses fatores combinados com o pouco 

acesso a terra e a mecanização da produção, gerou um excedente da força de trabalho nas 

zonas européias, tendo assim a América ter sido um fator de atração a este excedente, já que a 

América tinha terra de forma abundante e disponível, além de mão-de-obra escassa. Aliás, a 

América constitui, senão o melhor, um dos melhores exemplos do que vem a ser “Imigração”, 

pois contingentes de toda parte da Europa e boa parte da Ásia vieram para a América em 

busca de melhores condições de vida. 

Klein traça um perfil dos migrantes no período das grandes Migrações entre 1880-

1915, segundo ele, este período marca uma mudança fundamental na origem da imigração 

européia que agora era dominada pelos europeus do Leste e do Sul, ele infere ainda que esta 

migração fosse de tipo tradicional, composta em sua maioria de jovens adultos do sexo 

masculino em busca de emprego temporário ou permanente no país de recepção.  

 Estes são alguns pontos que em nossa visão podem ser apontados em relação à 

imigração em geral, é certo que outros poderão ser apontados inclusive neste trabalho com 

alguns particularismos da imigração japonesa, de forma alguma estas considerações esgotam 

a busca de estudar e entender este fenômeno tão complexo que ainda nos traz 

questionamentos. 

 

IMIGRAÇÃO JAPONESA 

A imigração japonesa no Brasil passou por períodos distintos, desde seu começo em 

28/04/1908 quando o navio “Kasato Maru” parte do porto de Kobe no Japão e chega ao 

Brasil, através do porto de Santos no dia 18 de Junho do mesmo ano com 800 imigrantes (781 

imigrantes sob contrato, 10 imigrantes espontâneos e outros) até a imigração dirigida pelo 

governo japonês.  
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Estes imigrantes enxergavam a vinda para o Brasil como uma condição provisória 

(dekassegui) eles foram atraídos pelas propagandas da companhia de imigração que de certa 

forma não correspondiam com a realidade e essa motivação inicial influenciará o processo de 

absorção dos imigrantes.  

O diretor da Companhia de Imigração Kôkoku, Ryô Mizuno chegou ao Brasil em 17 

de março de 1906, ficou empolgado com as condições que encontrou por aqui para realizar a 

imigração japonesa, voltou ao Japão e editou um livro chamado “O Guia de Viagem sobre a 

América do Sul” para fazer propaganda sobre a imigração no Brasil. 

Ryô Mizuno não teve uma visão clara das condições das fazendas brasileiras: 

 

O desconhecimento quase total da situação interna das fazendas de café: sua 
estrutura, regime, condições de vida dos trabalhadores, etc. (antes do envio de 
imigrantes o presidente Ryô Mizuno, visitou e observou cada uma das fazendas 
acompanhado do “pioneiro da imigração” Teijiro Suzuki; é preciso reconhecer 
sua boa vontade, mas a verdade é que ele não conseguiu ver a realidade das 
fazendas). O pior é que ignorando que não se ganha dinheiro no primeiro ano, e na 
simples ilusão de que o Brasil é uma “terra que acolhe trabalhadores”, procedeu 
ao envio impensado de famílias formadas artificialmente. (HANDA, 1980:77) 
 

 

Entretanto o porquê do Japão mandar sua população há um lugar tão distante nos faz 

refletir as causas desta atitude, sabemos que as diferenças culturais são gritantes, tanto que os 

japoneses são considerados povo de difícil assimilação (Saito, 1973), além disto, língua, 

hábitos alimentares, e outros fatores tão importantes quanto estes são traços da diferença entre 

Brasil e Japão. 

Sader (1988) pontua sobre as aspirações de determinados grupos, dos sujeitos 

coletivos, transportando seu estudo para o grupo dos imigrantes japoneses percebemos certa 

similitude, pois pensando de uma perspectiva diferente, do olhar dos imigrantes sobre os 

preconceitos estabelecidos por conta de sua presença em terras estranhas, acreditamos que o 

início de sua estadia, com um mundo diferente a se desbravar, tenha sido uma experiência 

com certo grau de dificuldade, “Se pensarmos num sujeito coletivo nós nos encontramos, em 

sua gênese, com um conjunto de necessidades, anseios, medos, motivações, suscitado pela 

trama das relações sociais nas quais ele se constitui.” (SADER, 1988:58).  

Uma das hipóteses que podemos trabalhar para a vinda dos imigrantes japoneses ao 

Brasil é a idéia do grande desenvolvimento do café no país, desde a visita do Ministro 

Suguimura, em 1905, o Japão conhece a força da agricultura brasileira, anos antes em 1895 

foi assinado um tratado de Amizade, Comércio e Navegação entre os países, aliás, esse tipo 
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de tratado não foi só assinado com o Brasil, esse tipo de acordo fazia parte do plano nipônico 

de desenvolvimento de estratégias políticas de expansão territorial e ocidentalização do país. 

Os imigrantes japoneses formavam uma classe, um grupo étnico fechado e foram 

inúmeras vezes acusados de serem um povo de relacionamento complicado, Nogueira (1984) 

mostra que os imigrantes sofreram restrições de caráter social, ao serem considerados 

inassimiláveis e portadores de costumes e idéias estranhas, restrições econômicas, por se 

deixarem receber salários baixos e concorrer com a mão-de-obra local, ainda restrições morais 

pelo fumo do ópio e dados a jogos e vícios e, por final, restrições políticas devido suas 

conquistas e o perigo de dominarem inteiramente a costa banhada pelo Oceano Pacífico. 

A vinda dos japoneses trouxe acalorados argumentos contra e a favor de sua chegada 

como trabalhadores ao país, alguns os consideravam como um mal para o Brasil baseado em 

argumentos eugênicos onde acreditava que os japoneses faziam parte de uma raça inferior e 

que estes se constituíam uma classe fechada que não se misturaria com os brasileiros, em 

contrapartida havia defensores dos japoneses que se apoiavam no fato de serem trabalhadores 

de grande empenho. 

Sobre o fato dos japoneses formarem uma classe fechada concordamos com Sader 

(1988) quanto pontua sua visão de classe social, segundo ele designa uma condição que é 

comum a um conjunto de indivíduos, ele usa a noção de sujeito coletivo “no sentido de uma 

coletividade onde se elabora uma identidade e se organiza práticas através das quais seus 

membros pretendem defender seus interesses e expressar suas vontades, constituindo-se 

nessas lutas.” (SADER, 1988:55). Essas características extremamente fortes no núcleo dos 

japoneses não foram bem aceita em vários países, o fato da maioria dos emigrantes japoneses 

pensassem em voltar logo a seu país natal e tentar manter sua nacionalidade em terras 

estrangeiras causou grandes problemas a sua estada nestes países, à formação de quistos foi 

altamente debatida por autores brasileiros como Carlos de Souza Moraes, em “A Ofensiva 

Japonesa no Brasil” ele destaca os enquistamentos japoneses em São Paulo, onde os 

descreveu como alarmantes. 

Kimura (2006) aponta que países como Canadá, Austrália, Paraguai, Colômbia, Costa 

Rica e Guatemala também impuseram restrições quanto à imigração japonesa, os fatores 

acima citados constituem as causas principais para que os japoneses sofressem preconceito a 

sua entrada nestes países. 
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IMIGRAÇÃO TUTELADA 

Queremos demonstrar que a imigração que a antropóloga Célia Sakurai chama de 

“tutelada” trouxe grande evolução na forma como os japoneses se enquadraram na sociedade 

brasileira, passando da condição de “imigrantes problemas” (as primeiras levas de imigração 

são caracterizadas como fracassadas pela pouca fixação que as mesmas conseguiram) a 

imigrantes que conquistaram uma posição de destaque apesar do período de cisão das relações 

diplomáticas do Brasil com o Japão por conta da Segunda Guerra Mundial e as leis contra a 

imigração nipônica como na constituição de 1934, através desta política os imigrantes 

puderam se fixar de maneira mais convenientemente e formar estruturas para sua maior 

inserção na sociedade nacional, apesar dos organismos nacionais acreditarem que esta 

adaptação ao nacionalismo brasileiro foi lenta, ainda mais em Pereira Barreto1 por estes 

japoneses serem voltados claramente aos valores de seu país de origem. 

Sakurai (2000) conceitua a imigração tutelada como aquela que oferece amparo, 

orientação, ajuda e gerenciamento dos imigrantes, estruturando-se numa “cadeia de relações 

montada a partir do topo da estrutura estatal japonesa até chegar aos imigrantes no Brasil. O 

governo japonês, por intermédio de seus diferentes ramos e agentes, participou explicitamente 

no processo de fixação de imigrantes...” (SAKURAI, 2000:85) Esse tipo de imigração 

tutelada ainda ocorreu no México, Paraguai, Bolívia e Colômbia, no entanto com maior 

extensão no Brasil, é uma política de Estado voltada para a imigração que se difere de outros 

grupos por se tratar de um conjunto de ações planejadas. 

Célia Sakurai pontua que a imigração japonesa para o Brasil foi dirigida, subsidiada e 

estimulada tanto pelo governo japonês como pelo brasileiro, diferenciando-se das outras 

imigrações que escolhem o Brasil, por se estruturar sobre uma cadeia de relações montadas a 

partir do topo da estrutura estatal japonesa até chegar aos imigrantes no Brasil.  

Mita (1999) afirma que a política emigratória japonesa se iniciou por solucionar o 

problema econômico capitalista do Japão, no entanto quando a economia japonesa capitalista 

assumiu um caráter imperialista, foi dado à política emigratória este traço imperialista 

também visando à expansão territorial. 

Ponto que gostaríamos de destacar em relação à política imigratória tutelada japonesa 

é que julgamos que esta é uma política de Estado e daí partirá nosso referencial teórico, 

buscaremos na Nova História Política aporte para discutirmos até que ponto o Estado foi 

agente decisivo para essa nova fase da imigração japonesa, quais ferramentas o Estado 

                                                 
1  Pereira Barreto é o município que surgiu da Colônia Novo Oriente, a colônia foi montada no ano de 1928 e se 

tornou município de Pereira Barreto somente dez anos depois em 1938. 
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Nipônico utilizou para que esta marcha obtivesse os resultados esperados e que esta empreita 

obtivesse sucesso. 

Dezem (2008) assevera que com a Lei de Proteção dos Emigrantes de 1896 o governo 

japonês transformou a iniciativa de emigrar em política de Estado, isso vem ao encontro com 

o que à história política pode nos oferecer, Rémond (1996) aponta que a política interfere 

diretamente em nossas vidas tanto no campo profissional como no pessoal, tem a capacidade 

de se dilatar ou de se comprimir inferindo em grandes questões como uma guerra ou ainda 

pode perder espaço para outras discussões como no campo da cultura. 

Sakurai (2000) pontua que a tutela do governo japonês levantava polêmicas, uma delas 

era sobre o perigo que o Brasil incorria com a presença nipônica, já que o Japão passava um 

período de imperialismo belicoso, sobre esse perigo ela traz que havia mapas da América do 

Sul e outro de São Paulo, difundidos na época e escritos em japonês que assinalava onde os 

japoneses estavam instalados. A utilização destes mapas era a prova de uma possível 

existência de plano para a conquista da América do Sul, assinalava que as colônias japonesas 

tiveram sua localização previamente determinadas pelo governo japonês com o intuito de 

penetração das tropas japonesas, Sakurai lembra que os japoneses possuíam colônias no 

Paraguai e Argentina o que aumentava o temor por tal ataque. 

 

COLÔNIA NOVO ORIENTE 

A Colônia “Novo Oriente” se torna especial no nosso artigo por ser uma colônia de 

profunda vocação nipônica, como a maioria absoluta da colônia era de origem japonesa fez 

com que a ela se constituísse - usando as palavras do delegado de Polícia de Pereira Barreto - 

“um pequeno estado japonês”, poderemos observar que a cidade é totalmente envolta em 

ornamentos, comércios e outros diversos aspectos que recheiam o município de total 

influência nipônica, o idioma que se usam, os letreiros do comércio, tudo que rodeia a cidade 

está ligado ao ritmo de vida do Japão. 

Nossa pesquisa nos mostra a diferença gritante em relação aos japoneses de Pereira 

Barreto e os brasileiros que ali também residem, é espantoso como o governo nipônico pode 

ser muito mais ativo em terras brasileiras que o próprio governo brasileiro, é claro que temos 

em conta que só uma pequena parte da população japonesa recebeu esse tipo de tratamento, 

no entanto condições de moradia, escola, hospital e outros aspectos importantes para uma vida 

digna e sólida no município só eram vista para o lado japonês. 

A política empreendida pelo governo japonês foi responsável por montar toda 

estrutura necessária para a vinda dos japoneses, inclusive construindo uma ponte, obra 
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arquitetônica que ainda causa saudosismo na cidade, pois foi inundada devido à construção de 

uma usina hidroelétrica, esta ponte foi construída pelo governo nipônico e doada ao governo 

paulista que a partir dali ficou responsável pela manutenção da mesma. O governo nipônico 

ainda montou um dos melhores hospitais da região, claro com substancial influência japonesa, 

pois até os medicamentos eram escritos em japonês. 

Ponto a se destacar na Colônia Novo Oriente é a formação de clubes japoneses, 

característica que se mantêm ainda hoje com os descendentes nipônicos, cada bairro da cidade 

possuía um ou mais clubes de integração social, é claro que devido à situação da época esses 

clubes sofreram restrições, como estes clubes mantinham a cultura japonesa e seguiam a 

rígida disciplina nipônica, constantemente comparada à disciplina militar, estes estavam sob 

grande vigilância, os imigrantes se reúnem em associações para desenvolver a sociabilidade, a 

defesa a produção, garantir educação aos filhos, estas associações são um pólo de encontro 

onde à língua falada era somente a japonesa, as festas, rituais e outros elementos culturais de 

sua origem eram realizadas nestes espaços.   

O fato interessante nesses clubes são as chamadas “associações de moços”, estas eram 

formadas por jovens brasileiros filhos de japoneses, no entanto mantinham somente a cultura 

do país do qual eram descendentes, a educação destes meninos era normalmente voltada para 

a cultura do Japão, na grande maioria das casas da cidade era encontrada pequenas 

bibliotecas, além de quadros negros, giz e livros todos em língua japonesa o que instaurava 

novamente o clima do país do Sol Nascente na cidade.  

Mizuno (1955) aponta que a colônia está dotada de instituições sócio-econômicas para 

estabelecer sua vida de auto-suficiência e forte coesão cultural e, por isso, não desenvolveu 

um contato freqüente com o “mundo de fora” e mesmo este contato era intermediado pala 

Bratac, o que Mizuno aponta nos mostra que a relação com o brasileiro se fazia de maneira 

vagarosa e mesmo assim por intermédio da empresa que era submetida ao governo japonês, 

pensando que esta relação se dava no período de guerra é natural que o governo brasileiro se 

mantivesse receoso quanto à formação de colônias japonesas e desenvolvesse uma política de 

repressão a estas colônias. 

Sobre a política de repressão do Estado nossa pesquisa observa o panorama geral das 

colônias, acreditava-se que a força policial resolveria o problema da “insolubilidade” dos 

japoneses, no entanto, mais uma vez o município de Pereira Barreto se torna destaque neste 

quesito, há um senso que a situação no município para efeito do abrasileiramento tende a ser 

mais complicada, o delegado da época afirma que os japoneses de Pereira Barreto levarão 

anos para serem absorvidos pelo organismo nacional, pois estes não apresentam 
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características de outros núcleos nipônicos, transitórios e movediços, mas estes são enraizados 

e fixos. 

Mizuno (1955) afirma que as notificações de nascimento, de óbito e outras eram 

entregues diretamente às autoridades brasileiras pelos colonizadores japoneses. A Bratac as 

recebia através da coleta feita pela associação japonesa de cada seção, e as entregava às 

autoridades competentes, podemos perceber que novamente a Bratac mantinha características 

de governo em suas colônias, funções que teoricamente deveriam ser realizadas pelo governo 

brasileiro, primeiro passavam por uma estrutura do governo nipônico e depois era repassada 

ao brasileiro o que vem a parecer uma relação mais diplomática, como uma relação entre dois 

Estados. 

  

CONCLUSÃO 

 Os estudos sobre imigração e como estes se desenrolam podem nos trazer muitos 

pontos de argumentação sobre os diferentes aspectos em que eles podem ser estudados, a 

imigração tutelada colabora com estes aspectos e nos traz uma forma diferente de 

desenvolvimento partindo de mais que uma política emigratória de Estado, mas como um 

importante alicerce da política japonesa, o presente artigo procurou mostrar a relação do 

governo nipônico com uma colônia no interior paulista, a colônia “Novo Oriente” e perceber 

como esta relação foi fundamental para a criação de um município do interior do Estado de 

São Paulo. 
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A História e a Literatura entre “As Flores do Mal” 

Manuela Aguiar Araújo de Medeiros* 

 
Resumo: A literatura e o conceito modernidade nortearão esse trabalho a fim de compartilhar 
e/ou analisar a história em sua dimensão literária e a literatura como objeto possível de 
investigação histórica tendo como exemplo a obra As Flores do Mal, de Charles Baudelaire. 
Assim, pretende-se estudar de que forma a literatura traz importantes mutações do objeto da 
história e do métier do historiador, pois passamos a lidar com outra linguagem, com 
sinestesias estéticas, com novas formas de ver e dizer o passado. Derrida, Dominique 
Maingueneau, Albuquerque Júnior, Michel Foucault, Deleuze dialogam com essa proposta e 
trazem para o historiador uma outra percepção de obra e autor: Não são abstratos, invariáveis 
ou universais, porque os lugares sociais ou as instituições nas quais os autores produzem 
obras são muito variáveis. 

Palavras-Chave: Teoria Literária; História; Charles Baudelaire. 

 

Abstract: The literature and the modern concept guide this work to share and / or review the 
history in its literary and literature as a possible object of historical research and as an 
example The Flowers of Evil, Charles Baudelaire. So, the objective is study how the literature 
brings important changes of the object's history and the historian's métier, because we are 
dealing with another language, with aesthetic sinestesia, with new ways of seeing and telling 
the past. Derrida, Dominique Maingueneau, Albuquerque Júnior, Michel Foucault, Deleuze 
talk and bring it to a different perception historian and author of work: They are not abstract, 
universal or invariable, because the social places or institutions in which the authors produce 
various possibilities of studies. 

 

 Certa vez René Welleck e Austin Warren afirmaram, num livro que se tornaria um 

clássico da Teoria literária, que “a literatura não pode sequer ser ‘estudada’, apenas podemos 

lê-la, gozá-la, apreciá-la” (WELLEK & WARREN, 1976:14). Tal “gozo” e apreciação, se 

submetido a uma perspectiva histórica e sociológica, de uma história e de uma sociologia das 

instituições que fundamentam e fazem circular os gêneros do discurso, dentre eles a literatura, 

pode, por hipótese, nos dar a base da discussão que intentamos empreender aqui, a de 

observar como a Obra As Flores do Mal de Charles Baudelaire, dialoga com a literatura e com 

a história a partir de dois grandes eixos: 1) análise do conceito de modernidade pela teoria 

literária; 2) e o outro, as práticas discursivas que na obra e autor se configura percebendo 

esses dois saberes entre regimes e tradições diversas que se situam em lugares diferentes da 

produção cultural.  

                                                 
* Universidade Estadual da Paraíba. Mestre em Teoria Literária 
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Assim, definida até o século XVIII como sinônimo de instrução com uma finalidade 

pedagógico-moralista e “relativo à arte de escrever e ler, ou ainda gramática, alfabeto, 

erudição, etc.” (SILVA, 1973: 22), a literatura se legitimaria ao longo do “breve século XX” 

como linguagem que transmite uma diferença discursiva exatamente no momento em que o 

discurso histórico se especializava acompanhando o desenvolvimento da ciência indutiva e 

experimental.  Neste período, Roman Jakobson (1991:31) dá ares de cientificidade ao postular 

o conceito de literariedade, aquilo que faz de certos escritos  literários, demarca a diferença do 

discurso literário em relação ao discurso comum e postula “a existência de uma função 

poética (ou estética, ou estilística, ou formal, etc.) da linguagem, situada no mesmo plano de 

uma função referencial, de uma função emotiva” (SILVA, 1991.P. 31). Sob este aspecto, o 

que se constrói é uma espécie de identidade individualizadora da literatura que, em contraste 

com a história, não pode ser verificada, documentada, mas apenas explicada: “Negando que a 

erudição literária seja uma ciência, insiste no caráter pessoal da ‘compreensão’ literária e na 

‘individualidade’ – ou mesmo na ‘unicidade’ – de toda e qualquer obra literária” (WELLEK 

& WARREN, 1976:17-18). 

A radicalidade instigante da posição de vanguarda dos estudos literários dos 

formalistas russos levou alguns de seus seguidores a estabelecer um conceito de literatura 

como uma verdade contextualmente fechada. A linguagem literária vai sendo constituída 

como autônoma. Autonomia que acompanha o processo de profissionalização dos diversos 

campos do saber no ocidente a partir do século XIX e que culmina nas relações de 

similaridade e diferença da literatura e da arte ou, dito de outro modo, da literatura como 

forma de arte. Beleza e literatura, então, se combinam e Vitor Manuel, ao historicizar o 

processo de construção de um conceito e de uma prática da literatura, dá o exemplo de Karl 

Philip Moritz que “afirma que a obra de arte é um microcosmo, um todo orgânico, completo e 

perfeito em si mesmo e que é precisamente belo porque não tem necessidade de ser útil 

(Citado por SILVA, 1973:81). Ou seja, o poético e, por extensão, o literário, são conceituados 

a partir do sentir, dos mistérios do sobrenatural, dos enigmas da vida, da contemplação da 

beleza. A beleza como uma obrigação do poema e como Vitor Manuel ressalta, uma discussão 

da poesia e da literatura sem se adulterar com contatos impuros, pois assim ela preserva cada 

vez mais sua grandeza estritamente estética e que pode vir a oferecer “ao homem uma via 

luminosa de depuração das paixões e de libertação interior” (SILVA, 1973:92). 

Complementando o que Vitor Manuel fala da literatura com contatos impuros, temos Pascale 

Casanova ao ressaltar que há uma “república internacional das letras” (CASANOVA, 
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2002:26) com suas singularidades de funcionamento. Uma república que tem uma história 

marcada por violências, por hierarquias, ou seja, uma construção histórica que 

convencionalizou uma instituição literária a partir de silenciamentos, exclusões. Uma 

construção que passamos a questionar de onde vem, como funciona, para que e porque. 

É nesse sentido que a obra de Charles Baudelaire será analisada. Como uma 

construção histórica estabelece lugares predefinidos para o literato nesta “república 

internacional das letras” que Casanova comenta e de que forma se institucionaliza a literatura 

como bela, fechada em si. O que se estuda aqui é a dicotomia presente nessa prática 

discursiva literária e de que forma o poeta foi construído como um maldito, marginal quando 

não fala do projeto de nacionalidade francês do século XIX: do império, do trabalho escravo, 

das colônias. Assim, esse estudo da república internacional das letras passa a ser questionado 

e estudado, segundo Casanova, a partir do momento que estabelecemos um diálogo com sua 

construção, ao deixarmos esse lugar do invisível, da “uma fábula de um universo encantado, 

reino da criação pura, melhor dos mundos onde se realiza na liberdade e na igualdade o 

reinado do universal literário” (CASANOVA, 2002:26). Um universal literário que oculta 

singularidades históricas que são fundamentais para entendermos sobre a instituição literária e 

seu espaço/lugar literário mundial chamado de capital cultural ou civilização que permeia a 

literatura num mercado específico que lhe abriga e dá valor: o valor literário.  

Esse valor está no que vemos constantemente no nosso dia-a-dia: aqueles textos que 

representam e/ou legitimam uma história nacional e que passam a ser patrimônio e chamados 

de clássicos ou canônicos, tornando-os intemporais e criando, assim, o seu próprio mercado. 

Um exemplo de maior referência à esse mercado é o nome daquele que escreve que quando é 

reconhecido passa a ocupar o tão “famoso” e “desejado” mercado literário para, finalmente, 

ter um valor literário. Por isso passamos a entender que essas práticas literárias como norma 

reconhecida como legítima para todos  se naturalizou de uma forma tão intensa que se 

delimita que lugar a literatura ocupa: um lugar do “universo encantado” que apenas alguns 

podem e se instituem com o poder de dizer o que é ou não literário. Baudelaire e sua obra no 

período que foi escrito não participavam da república internacional das letras e como Foucault 

já destacou 

cada novo ato literário – de Baudelaire, de Mallarmè, dos surrealistas – implica, ao 
menos, quatro negações, recusas, tentativas de assassinatos: primeiro, recusar a 
literatura dos outros; segundo, recusar aos outros o próprio direito de fazer literatura; 
finalmente, recusar fazer ou dizer, no uso da linguagem literária, outra coisa que não 
o assassinato sistemático da literatura (FOUCAULT, 1999:143)  
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É com Michel Foucault que a análise da Paris de Baudelaire está associada a um 

processo político-histórico que exclui, assassina aqueles que não fazem parte de uma proposta 

política e essa recusa é que faz ser literatura, segundo o autor. Por isso, é historicamente muito 

importante saber o que é a nova forma de linguagem que aparece a partir do século XIX que 

institui esse saber com normas, regras para o fazer literatura ao ponto de recusar e/ou 

assassinar o direito de fazê-la. Foucault fala da construção dessa instituição literária como 

uma correlação e como é construída a partir de outros enunciados que são excluídos a ponto 

de falarmos numa política de silenciamento: uma construção baseada na violência e nas 

exclusões. Entender, então, a construção desse discurso é tentar “mostrar por que não poderia 

ser outro, como exclui qualquer outro, como ocupa, no meio dos outros e relacionado a eles, 

um lugar que nenhum outro poderia ocupar?” (FOUCAULT, 1999: 31-32). 

Entender historicamente esse lugar é de que forma ela se constituiu em relação a 

outros discursos, como foi construído o seu “modo de organização, coesão discursiva, a 

constituição no sentido de estruturação de elementos que compõem uma totalidade textual” 

(MAINGUENEAU,2006:62). Um lugar que, segundo Dominique Maingueneau, tem um 

funcionamento e circulação que muitas vezes são necessários serem estudados a fim de que se 

perceba a complexidade dessa construção do discurso. Um discurso que no âmbito literário 

não é isolado já que os enunciados que produzem não estão dissociados de todo um aparato 

que rege a sociedade: como instituições acadêmicas, as livrarias, os bibliotecários, os 

professores, os críticos, os alunos. Por isso ele fazer menção a essa atividade de enunciar o 

que é a literatura como uma associação do modo de dizer, de circular e sua função numa dada 

sociedade. Perceber a elaboração desse dispositivo enunciativo do discurso literário nos 

coloca frente ao que o autor fala sobre a localidade paradoxal da literatura que como discurso 

constituinte; 

Não é ausência de lugar, mas uma difícil negociação entre o lugar e o não-lugar, 
uma localização parasitária, que retira vida da própria possibilidade de estabilizar-
se. Sem localização, não há instituições que permitam legitimar e gerir a produção e 
o consumo de obras, mas sem deslocalização, não há verdadeira “constituência” 
(MAINGUENEAU, 2006:68) 

 Uma constituência que é discutida com a obra de Charles Baudelaire pela difícil 

negociação do lugar da literatura já que é uma elaboração de discurso que se amplia e não 

fecha em si mesmo, pois muitos outros participam da construção de sua legitimação. Uma 

constituência que tem como característica essa paratopia (a negociação do lugar e do não-

lugar), mas é de suma importância para entendermos o universo literário já que essa 
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localização, que é tão necessária para sua sobrevivência, não está dissociada de sua atividade 

de enunciação deste. E que, para poder existir esse lugar do poeta, do literato, da linguagem 

da beleza é necessário toda uma estrutura de enunciação que legitime a literatura. Daí 

 Maingueneau ressaltar que ao estudar esse tipo de discurso constituinte devemos 

estudar não apenas os autores, mas também todo um aparato como foi dito anteriormente e 

que ele chama de “papéis sociodiscursivos encarregados de gerir enunciados” 

(MAINGUENEAU, 2006:69). É, então, a dessacralização da literatura como todo o processo 

de construção do que é e não é literatura e como uma obra é escolhida para funcionar na 

região ou no campo da linguagem qualificada de literária. A partir dessa proposta de estudo e 

análise o que temos é a relação de Baudelaire com o seu lugar que o constrói como o 

excluído, à margem, fixando sua fronteira social, colocando em debate a chamada 

interioridade silenciosa e de como a instituição literária interioriza a idéia de lugar, de 

enunciação, de obra, de escrita. Assim Baudelaire foi construído, assassinado, excluído e 

pensar a obra como construção de discurso é analisar como  

a obra (...) impõe a si mesma determinadas marcas que provam a si mesma e aos 
outros que se trata de literatura. Esses signos, reais, pelos quais cada palavra, cada 
frase indicam que pertencem à literatura, é o que a crítica recente, desde Barthes, 
chama de escrita. A escrita faz de toda obra como que uma pequena representação, 
algo como um modelo concreto da literatura. (FOUCAULT apud. MACHADO. 
2001: 146). 

 Assim, ao historiador, cabe perceber como o literato cria as sinestesias estéticas 

(MAINGUENEAU, 2006:15) pelas redes de metáforas institucionalizadas para este saber. E, 

principalmente que enquanto discurso participa, do que Foucault fala, da materialidade desse 

saber, ou seja, é o que lhe dá visibilidade à linguagem que transgride, que assassina. A escrita 

na literatura passa a ter um caráter que, segundo ele, é muitas vezes obrigada a ter um padrão 

para exemplificação. O lugar convencionalizado à literatura faz com que observemos à 

códigos, práticas estabelecidas e/ou construídas. E estabelecer um debate sobre essa 

construção é perceber como o discurso 

nada mais é do que a reverberação de uma verdade nascendo diante se seus próprios 
olhos; e, quando tudo pode, enfim, tomar a forma de discurso, quando tudo pode ser 
dito e o discurso pode ser dito a propósito de tudo, isso se dá porque todas as coisas, 
tendo manifestado e intercambiado seu sentido, podem voltar à interioridade 
silenciosa da consciência de si. (FOUCAULT, 1999:49). 

 O que se propõe perceber é como essa interioridade silenciosa passa a ser construída 

em relação ao que é literatura. Como é interiorizada a idéia de seu lugar, sua definição que 

tem como enunciação a obra, a escrita. Um discurso que precisa se deslocar para se constituir, 

que precisa estabelecer fronteiras para tomar forma de discurso, como comenta Foucault. E a 
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partir dessa prática de poder construir uma consciência de si em forma de obra que enuncia o 

que vem a ser literatura e que ali ela está presente. Assim, passou a ser construída a idéia de 

que “na literatura só há um sujeito que fala, só há um que fala, o livro (...) essa coisa na qual 

Sade foi (...) enclausurado e na qual também nós estamos” (FOUCAULT, 1999:154). 

 Desta forma, passamos a questionar e muitas vezes entrar na discussão de quais 

elementos atuam como suporte que venham a significar literatura assim como as regras que 

passam a serem elaboradas para sua significação circular. Segundo Foucault, esse lugar do 

livro na literatura passa a ser importante a partir do momento que a retórica não mais existe no 

final do século XVIII e que somente depois de quatro séculos da sua invenção a literatura veio 

a se utilizar desse suporte. Assim, “a essência da literatura, no sentido estrito do termo, a 

partir do século XIX, não vai ser encontrada no teatro, mas no livro” (FOUCAULT, 

1999:153) E a partir daí passamos a compreender historicamente essa prática literária perante 

a luta constante de produção de enunciados que a legitime como discurso constituinte. 

Enunciados que passam a obedecer a ordem da instituição (suas regras, seus códigos).  

Portanto, é a relação entre prática discursiva e instituição que responde pela 
materialidade do enunciado, o que requer que se considere o discurso não como um 
conjunto de signos, mas como uma prática que abarca regras determinadas 
historicamente (SARGENTINI & NAVARRO-BARBOSA, 2004:111) 

 Por isso que ao estudar sobre a construção do discurso, o debate sobre essas regras 

historicamente determinadas são fundamentais porque estabelece um questionamento sobre 

esse poder que a literatura tem hoje. Um poder que foi construído por homens em um 

determinado período e que pode ser estudada como uma prática discursiva e com um suporte 

específico para a divulgação de seu enunciado: o livro. E isso foi possível diante de uma 

sociedade que instituiu o que vem a ser literatura, diante de um feixe complexo de relações 

que envolvem não apenas as instituições, mas também, “processos econômicos e sociais, 

formas de comportamento, sistemas de normas, técnicas, tipos de classificação” (ARAÚJO, 

2004:221). Por isso Foucault especificar que a literatura não se constitui a partir do silêncio e 

do que não pode ser dito. Foi exatamente por não ter deixado de falar e de fazer com que seus 

enunciados circulassem que ela fala até hoje e está aí a viabilidade da construção desse 

enunciado: ele se conserva e se transmite a partir do momento que “as pessoas repetem, 

reproduzem, transformam, para os quais se traçam percursos preestabelecidos e aos quais se 

dá um estatuto na instituição” (MACHADO, 2001:233). 
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Entre o moderno e o eterno: a sensibilidade belle époque de Tomás Lopes 
 

Antonio Herculano Lopes 
 
Resumo: Meu estudo se associa a um esforço de revisão do grupo de intelectuais boêmios do 
Rio de Janeiro, em princípios do séc. XX, a partir de um autor relegado nas histórias literárias 
a uma menção genérica ao grupo dos parnasianos. Tomás Lopes voltou seu olhar para as 
elites cariocas do período e reflete uma sensibilidade que tanto celebra o fim nostalgicamente 
pressentido de uma civilização de refinados valores aristocráticos quanto lamenta a 
frivolidade da elite, que deveria ser a guardiã de tais valores; tanto celebra o advento dos 
novos tempos democráticos quanto lamenta a vulgaridade do povo, incapaz de ser o motor das 
mudanças. 
 
Palavras-chave: literatura, sensibilidade, belle époque. 
 
 
Abstract: This research is part of a broader effort of revising the role of early 20th century 
Rio de Janeiro’s bohemian intelligentsia. Tomás Lopes is only remembered nowadays as part 
of the Parnassian poets, but in his prose he depicted the Carioca elites with a sensibility that 
both nostalgically celebrated the end of a civilization of refined aristocratic values and 
lamented those elites’ frivolity. It both celebrated the advent of new, democratic times and 
lamented the people’s vulgarity, which made it incapable of promoting social changes. 
 
Key words: literature, sensibility, belle époque. 
 

 

A geração de literatos e artistas que deixou sua marca na vida cultural do Rio de 

Janeiro do início da República ficou na memória da cidade como um grupo boêmio, 

irreverente, celebrando alegremente a vida nos cafés, nos teatros, na rua do Ouvidor, 

preferindo a pilhéria à reflexão, a performance das ruas à solidão dos estúdios e gabinetes de 

trabalho. É claro que isso se refere a um grupo específico de intelectuais e que não é preciso 

muito esforço para constatar quantos não se encaixavam nesse perfil. Mas o grupo construiu 

uma identidade para si que foi e continua fortemente sendo estendida para a cidade, 

assumindo o caráter de um modo de ser carioca. 

Ao longo do tempo, esses escritores e artistas foram criticados por sua 

superficialidade, seu francesismo, seu preciosismo. Foram mesmo transformados no símbolo 

do passadismo, sobretudo pelos modernistas paulistas, que de maneira muito eficiente 

conseguiram se afirmar como os verdadeiros introdutores de uma cultura moderna no Brasil. 

Um dos integrantes daquele grupo boêmio, o santista Martins Fontes, publicou em 1936, 

pouco antes de morrer, um curioso livro chamado Nós, as abelhas, em que faz a defesa de 
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seus companheiros, do caráter libertário de seu estilo de vida, de sua produtividade e de seu 

nacionalismo. 

 

Alegres, muito alegres, escandalosissimamente alegres nós o fomos, mas, ao lado 
dessa ridência contínua, quanto esforço pasmoso, excepcional no Brasil! Vivemos 
rindo, mas trabalhando, a cantar. E a canção da nossa vida foi tão moça e tão bela 
que será perpétua, como o fulgor do talento da roda literária que iluminava o Rio de 
Janeiro, irradiando da Confeitaria Colombo. (FONTES, 1936: 9-10) 

 

Nas últimas décadas, estudos literários e históricos começaram a resgatar a produção 

desse período, entre outras coisas destacando como a vivência das ruas permitiu que muitos 

desses intelectuais se abrissem a um diálogo com a cultura popular, através do traço de 

humor, do teatro musical, da música, com uma influência muito mais duradoura sobre a 

cultura da cidade do que a crítica modernista permitiria supor. Se a imagem de alegres rapazes 

boêmios vivendo a belle époque carioca como se fosse Paris permanece colada ao grupo e ao 

momento, incapaz de gerar obras de maior densidade artística, isso agora é acompanhado pelo 

reconhecimento do excepcional poder do grupo de se inserir no imaginário da cidade. 

A escolha de um autor como Tomás Lopes, que retratou sua geração, nos permitirá, 

por um lado, perceber como a sensibilidade do grupo não pode ser tomada como algo 

homogêneo; e por outro, entender melhor as formas como aquela geração de intelectuais 

vivenciou um momento especial da vida da cidade, resumido no bordão de Figueiredo 

Pimentel: “O Rio civiliza-se”. Afastando-nos tanto da autocelebração de um Martins Fontes 

quanto da condenação modernista, poderemos compreender melhor o grupo, a cidade e o 

contexto histórico. 

Tomás Lopes nasceu em Fortaleza, a 16 de novembro de 1879, filho de João Lopes, 

jornalista que militou pela abolição e pela república e acabou por se tornar deputado do estado 

na Asembléia Constituinte e no Congresso. Vindo de família tão imersa na política e de 

tradição combativa, é notável o pouco apreço que em sua obra Tomás revela pelo tema. As 

estéticas finisseculares, por outro lado, ofereceram ao jovem o culto da arte pela arte e o 

apreço à forma burilada. Tornando-se adulto terminando seus estudos no Rio de Janeiro, num 

período em que a turbulência dos anos iniciais da república era substituída por uma 

estabilidade e prosperidade financiadas pelo capital agrário, é de se imaginar que o jovem 

compartilhasse da tão falada “desilusão republicana” e buscasse na literatura uma militância 

mais condizente com sua personalidade introspectiva e seu espírito religioso. 

Tomás Lopes é uma das vinte “abelhas” de Martins Fontes, que o retrata, não como 

pândego com “excentricidades no trajar” (FONTES, 1936: 13), mas “um príncipe” (FONTES, 
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1936: 155), cujas “sobrecasacas cinzentas ... atraíam, de pontos longínquos, iniciados, que 

vinham, à Colombo, estudar o corte, a linha preciosa” (FONTES, 1936: 15). O ar aristocrático 

se casava bem com a opção profissional. Aos vinte e poucos anos, formado em direito, 

tornou-se diplomata, um dos “garotos” do barão do Rio Branco. Por cerca de dez anos, 

dividiu-se entre o Rio de Janeiro e outras capitais, como Montevidéu, Madri, Paris e Bruxelas, 

ao mesmo tempo em que se dedicou com afinco a uma carreira literária, tendo publicado doze 

livros em diversos gêneros (romance, contos, poesia, viagens, crônicas, além de uma 

tradução). Aos 33 anos, morreu tuberculoso em uma clínica em Davos, Suíça. 

Ao lado da seriedade com que se dedicou aos seus dois ofícios – o literário e o 

diplomático –, como que confirmando o título de “abelha” dado por Martins Fontes, Tomás 

manteve, do grupo boêmio de sua juventude, o espírito galhofeiro. Escrevendo ao irmão, 

César, no verso de uma foto datada “Bruxelas - abril – 1912”, assim brincava com sua própria 

elegância: 

 

 
“Retrato de um amigo e do meu sobretudo.”  

(Tomás Lopes é o da direita.) 
 

Contrastava, nesse sentido, com o outro irmão, Oscar, cujos “coletes de veludo... 

fizeram adoecer, em pirexias assustadoras, respeitabilíssimas senhoras de Botafogo” 

(FONTES, 1936: 15). A elegância discreta e o gosto pelo clássico refletem um Tomás Lopes 

admirador da cultura clássica, o que o levou a traduzir um livro de mitologia grega e romana. 

Também se coadunam com o parnasianismo, que abraçou na produção poética, com que se 

iniciou como escritor em torno dos seus vinte anos. No entanto, já na poesia aparecem fortes 

elementos de um romantismo tardio ou um baudelairianismo, que o diferenciam da geração de 

Bilac: a obsessão pela morte, uma melancolia e um penumbrismo associados a uma forte 

espiritualidade, em que a busca da forma perfeita não se distingue da busca de Deus, mais 
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próximo em momentos da sensibilidade simbolista, ainda que se mantendo na disciplina 

parnasiana. 

A fuga para o mundo da perfeição se dava pelo sonho, título do primeiro livro, ou 

pela arte, capaz de transformar sonho em matéria. O poeta é um sonhador. Mas está 

condenado a viver no mundo e só a morte, irmã do sonho e da arte, o liberta. Esse impasse 

conduziria quase forçosamente o autor a buscar um enfrentamento artístico com o mundo. 

Depois de dois livros de poesia – o segundo intitulado Livro do espírito –, Tomás não mais 

voltou ao gênero e começou a enveredar pela prosa, por meio de contos. A princípio, a 

fantasia e a atração pelo tema da morte ainda são muito presentes e o primeiro volume que 

veio à luz, chamado Histórias da vida e da morte (1907), tem forte marca romântica. Basta 

ver alguns títulos de contos para entender o pathos que os caracteriza: “Dúvida”, “Mistério”, 

“Agonia”, “Vertigem”, “Espectro”, “Febre”... Apesar de admirador confesso de Eça de 

Queirós, o autor parece bem mais filiado ao conterrâneo Álvares de Azevedo. 

É no romance A vida, publicado em 1911, que buscarei os elementos da sensibilidade 

de Tomás Lopes que o distinguiram de seu grupo: a oscilação entre o moderno e o eterno, em 

que a atração pelo primeiro na forma da civilização européia, particularmente francesa, 

daquela virada de século, é acompanhada por um sentimento de decadência, só superável pelo 

apelo aos valores eternos da arte e da religião; a atração pela idéia da morte, associada a uma 

percepção de fim dos tempos, prenunciando o que a Grande Guera européia iria significar; e 

um suave pessimismo, incapaz de ver seja numa elite emaciada pelo luxo, seja no povo 

castigado pela ignorância a força para alcançar uma transformação profunda.  

A vida é o produto literário mais ambicioso do autor. O título remete para uma 

espécie de visão totalizante, mas no reino do social e histórico. Comparado com os títulos de 

seus livros de poemas – Sonho e Livro do espírito – isso nos dá uma pista sobre os projetos 

estéticos de Tomás Lopes. A voz lírica é apropriada para expressar o que tem de superior no 

homem: a alma, o intangível. A prosa está irremediavelmente presa ao circunstancial: a 

sociedade e sua história. É desta que iria tratar. A morte, outra face da moeda, é o elemento de 

ligação entre os reinos do tangível e do intangível, do circunstancial e do essencial. O tema da 

morte está sempre presente na sua prosa de ficção, seja como obsessão ultra-romântica, nos 

primeiros contos, seja como destino, na Constantina de A vida, personagem que não se 

conforma com os limites sociais impostos ao seu sexo, seja ainda como melancolia derivada 

de um disfarçado pessimismo, que pressente o fim de um determinado mundo. 

O romance gira em torno de dois personagens masculinos, muito amigos, muito 

distintos na forma de se comportar em sociedade, mas que facilmente podem ser percebidos 
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como polos contraditórios de um mesmo estar no mundo. Gustavo de Almeida é jovem, belo, 

tem fortuna, e volta ao Rio depois de longa temporada de estudos na Europa disposto a tirar 

partido de seus atributos na acanhada sociedade elegante de sua cidade natal. Luís Fontagra, 

sem as mesmas vantagens, ainda que circulando no mesmo meio, tem que buscar uma 

profissão. Para tanto, é estudante de direito nas horas vagas, mas poeta por convicção. 

Diverte-se frequentando a alta sociedade, a que vê com olhar muito crítico, por ser frívola, 

hipócrita e movida por interesses materiais. Sonha com a glória literária e com um grande 

amor, sentimento que “não cabia no egoísmo do coração [de Gustavo]”, para quem 

“felicidade era viver de coração em coração, melhor ainda, de boca em boca” (LOPES, 1911: 

64-65). 

Com todas essas diferenças, os dois se aproximam e se gostam. Tomás Lopes não 

apresenta Gustavo como mau e Luís como bom. Ambos os personagens têm a simpatia do 

leitor, ainda que o primeiro com os defeitos de um enfant gâté, a quem se perdoa a 

inconsequência da juventude. Mas também Luís é “muito mundano, festejado, sentia-se bem 

nesse difícil mundo de postiços e frivolidades, de sorrisos e de perfumes, de pitilhos e de 

decotes” (LOPES, 1911: 136-137). Nos dois principais personagens femininos – as parceiras 

dos dois amigos –, as diferenças são mais irreconciliáveis. Luís encontra seu amor num 

ambiente de contrição e espiritualidade. 

 

... por entre a galante turba feminina que rezava na igreja de S. João Batista da 
Lagoa, os seus frívolos olhos de curioso repararam em uma doce criatura que orava. 
E detiveram-se os olhos; e pareceu a Luís que aquela moça não era uma leviana 
vulgar, das que abrem o coração ou a vaidade na primeira volta de valsa. (...) 
Chamava-se Maria Veloso. Como lhe ia bem esse nome tão casto, tão irmão da sua 
pessoa singela e discreta! Não era alta; era morena; tinha uns grandes olhos, e os 
lábios eram como uma fonte perene de perdão. (LOPES, 1911: 46-47) 

 

Todos os atributos da amada eram o oposto daquele mundo de vaidades e luxo que 

Luís frequentava: doce, casta, singela, discreta, lábios que não são fonte de prazer, mas de 

perdão. Luís a cada passa idealiza Maria e a vê como espírito, ainda que a deseje, vá com ela 

se casar e ter filhos. A um comentário trivial sobre o lindo dia que faz, Luís responde: “Para 

que ele fosse assim maravilhoso, como tão justamente diz, era preciso que uma criatura muito 

formosa espiritualizasse Petrópolis com a sua presença”. Maria protesta e cora: “Que ideia! 

Como está galanteador...” E adiante Luís arremata: “Só assim eu amo Petrópolis...”, ao que 

Maria volta a corar, pois “ele tinha dito eu amo” (LOPES, 1911: 53-55). 
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Assim evolui o namoro dos dois, marcado por desejos não expressos, apenas 

sugeridos, por sentimentos delicados, por uma adoração espiritualizada. Quando os dois 

passeiam por um bosque, essa carga espiritual se reflete no meio que os envolve: “A paz 

solene da natureza punha uma comoção nas almas, dava um recolhimento religioso” (LOPES, 

1911: 61). Amor e melancolia, no entanto, se alternam em Luís: 

 

Oh! Como gostava da vida nesses momentos de puro êxtase! (...) Na Lapa, olhando 
o mar que lembra distâncias, separações e saudades, sentia uma vaga tristeza que 
não podia definir e que entretanto lhe punha no coração uma espécie de vácuo e de 
frio, de susto e de apreensão. Às vezes no meio do seu deslumbramento vinha-lhe 
uma incerteza, quase a dúvida dolorosa motivada por um olhar mais distraído, por 
um aperto de mão mais frouxo. (LOPES, 1911: 140) 

 

É Maria que aparece como o pólo forte da relação, quase sempre segura de si, 

controlando o ritmo como o namoro evolui, o momento certo para cada avanço na intimidade. 

Constantina é em certo sentido o modelo oposto de mulher – a que encarna e 

expressa o desejo. Trata-se da baronesa Mendes Barbosa, mulher bela, inteligente, rainha da 

moda e do bem receber, casada com um homem pouco interessante e descrito quase como um 

bufão. As descrições da baronesa sempre contrastam com a espiritualização de Maria, 

chamando o narrador a atenção para a sensualidade presente nos lábios, num arfar de colo, no 

corpo esbelto, nos irresistíveis olhos verdes ou em objetos de fetiche, como “o esguio sapato 

de verniz e o começo da meia de seda preta” (LOPES, 1911: 91). Apaixona-se por Gustavo e 

se torna sua amante. Tudo vai bem, enquanto as aparências são devidamente mantidas, até que 

engravida e Gustavo passa a rejeitá-la. Está armado o palco para o final trágico. 

Mas Constantina não representa o mundo frívolo e vazio do qual é peça importante. 

Como Maria e mais ainda do que esta, é mulher forte, talvez o personagem mais forte do 

romance, pois tem que enfrentar seu deslize moral e o faz com uma dignidade que a põe 

acima dos demais. Maria, a virtuosa, não pode transigir e conviver com a pecadora. Luís, com 

condescendência masculina, chega a princípio a diminuir a dimensão do impasse: “A 

baronesa era uma boa criatura que pecara por defeito de educação, para matar o tempo ou por 

amor à moda” (LOPES, 1911: 128). Mas ao final se vê forçado a um afastamento discreto de 

Constantina, caída em desgraça e rechaçada por sua mulher. A baronesa, por sua vez, cresce 

no momento de seu infortúnio, assume plenamente a maternidade bastarda e cria os filhos (há 

dois legítimos), num “exílio” modesto em subúrbio carioca, enquanto o tíbio amante volta 

para a Europa e para sua vida de prazeres, longe do maldizer. 
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No fim do romance, Constantina ainda faz um retorno surpreendente à alta 

sociedade, em companhia do marido, tirando proveito do tempo e da hipocrisia daquele 

grupo, que volta a celebrar a rainha do bem receber. Mas sua única intenção é de recuperar 

para sua prole a possibilidade de viver com o respeito de seus pares, pois já não encontra 

prazer nas festas, nas danças e nos flertes que a tinham levado à perdição. Atacada pela 

tuberculose, Constantina definha com ao menos o gosto agridoce de uma vingança contra 

aquela sociedade de falsos valores e culto à superficialidade. Tomás Lopes acompanha 

demoradamente os momentos finais dessa que termina por aparecer como heroína trágica. O 

autor encerra o romance com um verdadeiro coup de théâtre de gosto romântico: sem saber 

do que está acontecendo, Gustavo volta para o Rio de Janeiro no dia do enterro de sua ex-

amante, por quem aliás continua a nutrir forte afeição, dentro do que seu espírito frívolo 

permite. 

Na cena final, os amigos Luís e Gustavo contemplam a passagem do féretro por uma 

praia de Botafogo recém reurbanizada (a reforma Pereira Passos ocorrera durante a ausência 

de Gustavo). Em seguida, aparece a irmã mais nova de Luís, que leva para passear o filho 

recém nascido do irmão. A conjunção dos dois acontecimentos com a paisagem urbana dá 

margem a algumas reflexões que Luís e Gustavo partilham sobre seus destinos individuais e 

sua imbricação com o destino coletivo. 

(Gustavo) – Tu sim, Luís, és feliz... Tu entendeste a vida! 
[...] 
(Luís) – Cada um entende a vida a seu modo, Gustavo. O que para mim é felicidade 
talvez fosse desgraça para ti. [...] O que te faltou foi a coragem, em ti e no que te 
cercava. Tu não tinhas confiança no futuro da tua pátria; tu zombavas dela, tu rias 
das suas grandezas... Entretanto a pátria se desenvolveu, embelezou-se, começou a 
ser falada, a ser discutida, a ser olhada com curiosidade... Depois de seis anos de 
ausência voltas, e encontras uma pátria nova, forte, cercada do amor dos seus filhos 
e do respeito e admiração dos estrangeiros... Meu pobre Gustavo, tu és um gozador 
da existência, tu não podes compreender certas coisas, tu nunca viste uma mulher 
sofrer as dores da maternidade... (LOPES, 1911: 474-5) 

 

O discurso patriótico e moralista aparece de forma surpreendente, dando um fecho 

positivo ao final para o qual o leitor não estava preparado. Há indícios de que o personagem 

Luís funciona como um certo alter ego do autor. Trata-se de jovem idealista, que cultiva a 

poesia e desdenha tanto os valores tidos por “burgueses”, quando as discussões resvalam para 

a política, a economia e as finanças, quanto os costumes frívolos e a absorção epidérmica da 

grande cultura por uma aristocracia de pés de barro. Para alcançar o que no final aparece 

como “felicidade”, no entanto, Luís tem que abrir mão de seus sonhos pelo caminho: tanto a 

vocação poética, quanto uma possível carreira diplomática, em que vislumbrava uma 

conciliação entre o enfrentamento da vida e a dedicação literária, entre a tacanhez de seu meio 
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social e a exposição ao mundo. Em vez disso, aceita um emprego num escritório de 

advocacia, quando antes declarava o quanto lhe enfastiava a idéia de submergir em processos. 

Mas como começa “a ganhar um pouco mais que o necessário” e, além disso, “há outro 

herdeiro no horizonte”, (LOPES, 1911: 425), resigna-se diante do que então lhe aparece como 

o bem maior: a felicidade doméstica. Esta é a voz melancólica que parece ouvirmos do autor 

para seu personagem: “Contenta-te, abre mão dos teus sonhos de juventude. Assim é a vida”. 

Por outro lado, se considerarmos o outro personagem central masculino, Gustavo, 

talvez possamos expandir a leitura. Com todos os seus vícios, Gustavo é sempre mantido 

como personagem simpático ao leitor – sobretudo a um leitor de época em que a crítica 

feminista não tivesse assegurado uma condenação definitiva. A amizade dos dois é o 

ultimíssimo toque de encerramento do romance. Quando saem juntos, Luís é levemente 

provocado por um rápido encontro de Gustavo como uma francesa rica e elegante – “um 

conhecimento de bordo” (LOPES, 1911: 476). À diferença da maior parte de seus pares na 

alta sociedade, Gustavo é um espírito verdadeiramente refinado, capaz de apreciar a grande 

arte. Luís reprova seu comportamento de conquistador descompromissado, mas não vê nisso 

um pecado capital. No máximo, trata-se de pecadilho de juventude, como aliás sua própria 

vocação para a poesia. A consequência, no entanto é que Luís fica com a felicidade burguesa 

e Gustavo com o ceticismo aristocrático, acompanhado de uma liberdade impossível para o 

amigo. A caminhada final dos dois tem uma ressonância histórica e social. Gustavo representa 

o fim de uma era brilhante, de uma aristocracia chegada a um impasse, por excesso de 

refinamento. Isso aparece ainda mais claramente em Constantina, que cai, porém com 

grandeza. Luís e Maria são uma era nova que se apresenta a partir da renúncia ao sonho e da 

conformidade com uma existência sem brilho, mas feliz, pacata e burguesa. A belle époque 

chegava ao final e o Rio de Janeiro reformado, símbolo maior dessa época, anunciava a 

entrada de tempos menos interessantes. 
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ÉTICA, ESTÉTICA E REPRESENTAÇÃO:  
A REALIDADE SOCIAL NO CINEMA BRASILEIRO 

 
 Regina Maria Rodrigues Behar* 

 
Resumo: Esta comunicação tem como pressuposto o importante papel do cinema na 
representação das sociedades contemporâneas, numa dimensão que se revela em discussões 
de grande impacto cultural a propósito do presente ou do passado histórico.  Assim, voltando-
nos para o debate da cena cultural contemporânea, utilizaremos três  filmes de nossa 
cinematografia que têm a favela como lócus de suas narrativas: Rio, 40 Graus (1955), Cidade 
de Deus (2002) e Tropa de Elite (2007), voltados para a análise das perspectivas ideológicas e 
políticas, com as quais os filmes dialogam. A discussão em torno da(s) leitura(s) da realidade 
social que os filmes legitimam é do interesse dos historiadores/professores de história 
considerando seu papel na constituição/disseminação da cultura histórica.   
 
Palavras-chave: cinema brasileiro, representação, cultura histórica. 
 
 
Abstract: This communication has as assumption the important part of the cinema on 
contemporaneous societies representation. Dimension that reveals to be culturally impelling 
on discussions about the historic past and present. This way, getting back to the 
contemporaneous cultural scene debate, we will use three movies from our cinematography 
that takes place at the slum with it´s narratives: Rio, 40graus (1955), Cidade de Deus (2002) e 
Tropa de Elite (1007). We intend to analyze the ideology and politic perspectives that are 
shown in the films. The debate around the reading(s) of the social reality that the movies 
legitimize is interesting to historians/professors of history considering it´s part on historic 
cultural dissemination and constitution. 
 
Key words: Brazilian movies, representation, historic culture. 

 

 

 

O inegável impacto do cinema na constituição e veiculação de representações de 

níveis diversos, faz dele, além de objeto do campo artístico, mercadoria de um sistema de 

produção simbólica industrial e discurso-representação, cuja experiência para o espectador 

tem sido de fundamental importância em sua percepção do mundo, desde o choque inicial 

provocado nos espectadores pela La Arrivée d’um train à La Ciotat, dos Lumière. 1 

Objeto de diversas áreas do saber, desde a psicologia, à antropologia, sociologia, 

filosofia, história e educação, o cinema, por suas características narrativas associadas à 

“impressão de realidade”, acaba nos proporcionando a experiência pelo simulacro, por meio 

de narrativas significativas que nos atingem, simultaneamente, os sentidos da visão e audição, 
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de modo a nos transportar da sala escura para a grande tela, provocando no espectador um 

processo que Christian Metz sugere ser “ao mesmo tempo perceptivo e afetivo de 

‘participação’ (METZ,1972:16), situação que aproximaria mais o espectador da experiência 

narrada do que aquela proporcionada pelo teatro ou pelo romance. 

Quando esses filmes se baseiam ou reconstituem fatos reais, principalmente 

envolvendo as tragédias da vida cotidiana, seu apelo comercial se multiplica. Um filme que 

tematiza fatos reais é sempre um bom produto de mercado. Por isso a História é um grande 

arsenal de narrativas para o cinema que a descobriu bem antes dos historiadores se 

interessarem, como hoje, pelas versões de história veiculadas pelos filmes. Hoje cada vez 

mais os historiadores investigam as possibilidades de diálogo com o cinema, conforme 

podemos constatar no próprio mercado editorial brasileiro. (CARNES, 1997; SOARES e 

FERREIRA, 2001; CAPELATO, MORETTIN, 2007; NAPOLITANO, 2007)  

  Para Julio Cabrera (2006) os filmes filosofam e, do ponto de vista de uma discussão 

sobre a cultura histórica das sociedades contemporâneas, podemos considerar que os filmes 

reforçam, legitimam ou contestam versões e discursos históricos instituídos a partir de lugares 

sociais, acadêmicos, ideológicos e políticos. Eles contribuem para o reforço, a disseminação 

ou a contestação da cultura histórica do seu tempo, gerando por parte dos receptores uma 

gama enorme de reações que também precisam ser compreendidas a partir de lugares sociais, 

acadêmicos, ideológicos e políticos.  

 

O cinema brasileiro e a leitura social dos anos 1960  

 Na conjuntura dos anos 50-60, o engajamento das artes em torno de lutas sociais 

conquistou adeptos e, entre eles, muitos cineastas. As possibilidades de transformar o mundo 

encontravam-se abertas. O clima revolucionário já se delineara com a revolução chinesa 

(1949), e se reafirmara com a revolução cubana (1959). Vivíamos, desde o fim da segunda 

guerra mundial, a divisão ideológica do mundo em dois campos, demarcados pela Guerra 

Fria, e o acirramento das lutas políticas e culturais em todos os espaços nacionais no ocidente 

capitalista.   

Durante esse período, percebemos a emergência das questões sociais no cinema  

latino-americano, vinculadas a um contexto no qual a afirmação terceiro-mundista de uma via 

antiimperialista conquistou um setor significativo da elite intelectual brasileira.  Intelectuais e 

artistas que atuavam no ISEB, no CPC, no Teatro de Arena, no Cinema Novo.  Essa 

afirmação terceiro-mundista, em sua vertente brasileira, ganhou do cinema um manifesto em 

texto, Eztetyca da Fome (1965), de Glauber Rocha (ROCHA, 1981:28-33).  
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 Do manifesto de Glauber Rocha apreendemos o sentido desse projeto: um cinema 

comprometido politicamente, na contramão do cinema industrial, disposto a correr o risco de 

colocar na tela seus atípicos personagens: 

 

(...) personagens sujas, feias, descarnadas, morando em casas sujas, feias escuras: 
foi essa galeria de famintos que identificou o cinema novo com o miserabilismo tão 
condenado pelo Governo pela crítica a serviço dos interesses antinacionais pelos 
produtores e pelo público – este último não suportando as imagens da própria 
miséria. (ROCHA, 1981: 30)   
 

 Dialogando com a idéia de violência estética, preconizava-se um cinema da 

precariedade, cuja escassez técnica não fosse obstáculo, pelo contrário, fosse reveladora, 

tornando visíveis aspectos da pobreza do país de terceiro mundo que não dava face aos seus 

excluídos. Associava-se à arte, neste caso o cinema, uma função política como instrumento de 

denúncia social, como arma de intervenção, impulsionadora das transformações sociais 

almejadas. Uma parcela significativa dos artistas de diversos campos defendia esse 

engajamento, influenciados, em grande medida, pelo marxismo e pela proximidade de muitos 

intelectuais ao PCB, ainda que muitos não tivessem militância partidária (RIDENTI, 2000).  

  Discutir arte engajada implica não ignorar os problemas que a acepção do conceito 

carrega. No caso dos produtos culturais vinculados à produção artística do CPC, foram 

apontados  certos aspectos de excessivo didatismo e vanguardismo, tendências que revelavam 

certo viés autoritário, objeto das críticas de Heloisa Buarque de Holanda (2004). Sobre a 

conjuntura da década de 1960, tão propícia ao engajamento, recorremos à análise de Marcelo 

Ridenti: 

 

 Foi uma época em que o cinema era encarado como a ‘consciência nacional, é o 
espelho intelectual, cultural, filosófico da nação’, na asserção de Glauber Rocha ao 
Programa Abertura, da TV Tupi, em 1979. Daí ter atraído tanto a juventude 
nacionalista de esquerda.  (RIDENTI, 2000:91) 
 

Aqueles eram tempos revolucionários, nos quais projetos coletivos davam o tom de 

uma forte vertente da produção artística brasileira, tempos ainda em revisão pela história por 

sua dimensão contemporânea, por sua proximidade com o nosso presente. Como enfatiza 

Ismail Xavier:  

 

“Sabemos que Glauber Rocha, como outros artistas daquela década trazia consigo o 
imperativo da participação no processo político-social, assumindo inteiramente o 
caráter ideológico do seu trabalho – ideológico no sentido forte, de pensamento 
interessado e vinculado à luta de classes. (XAVIER, 2007: 15) 
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Assim, como projeto coletivo, o Cinema Novo estava imerso nas feridas de seu tempo 

e deixou marcas fortes como herança cinematográfica. Se em sua busca do povo e da 

revolução cometeu os equívocos, marcados pela associação a um nacional-popular cuja 

linguagem, em muitos momentos, não alcançava o povo por sua própria negação do popular, 

não há como negar a importância dessa geração no embate político travado com as forças 

conservadoras, com as elites econômicas e políticas. É necessário reconhecer que sua 

expressão cinematográfica engendrou filmes que seguiam na contramão dos padrões impostos 

pela indústria cultural e pelas exigências do mercado. 

 

O cinema brasileiro recente e os dilemas do tempo presente 

O cinema brasileiro recente acabou sendo denominado de “cinema da retomada”, 

referência ao da produção nacional  após a débâcle da Embrafilme, durante o governo Collor, 

estimulado pela edição das leis de incentivo à cultura iniciadas nos governos Sarney-FHC 

(ORICCHIO,2003). Essa produção tem como marca, para alguns de seus analistas, a 

diversidade e o descolamento em relação a projetos políticos de nação, de intervenção ou de 

transformação social, como afirma Ferreira Leite : 

 

Os filmes da “retomada” mesmo quando têm como cenário de seus roteiros 
ambientes socialmente degradados, especialmente o sertão ou a favela, 
desenvolvem uma narrativa melodramática. O enfoque recai sobre dramas 
individuais, os aspectos sociais mais amplos são obliterados ou colocados em plano 
secundário. (LEITE, 2005:130) 
 

Para o analista, o cinema pós anos 90, é um cinema “pragmático”, que se exime de 

“debater projetos políticos alternativos”, abrindo-se, inclusive pela própria indução das leis de 

incentivo, às “parcerias e patrocínios da iniciativa privada.”  (LEITE, 2005:130)  

Esse cinema brasileiro contemporâneo caminha na direção das exigências do mercado 

e, de mãos dadas com ele, busca inserções na perspectiva da globalização. Um bom indicativo 

dessa adesão se revela no grande número de filmes que se voltam para o olhar do estrangeiro 

como observador privilegiado, demarcando nossa busca de aceitação pelo mercado 

internacional.2 

Entre os temas de interesse desse novo cinema brasileiro, têm se destacado os conflitos 

do cotidiano urbano, um filão cuja aceitação internacional têm se ampliado, conforme Leite: 

 

                                                 
2 A propósito dessa tendência a privilegiar o olhar estrangeiro sobre o Brasil e a problematização desse ponto de 

vista Luiz Zanin Oricchio realiza uma análise a partir da relação entre o eu e o outro. (ZANIN, 2003).  
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Assim, têm predominado nas novas produções, os dramas, as tensões e os conflitos 
do cotidiano, pois, de uma forma geral, os espectadores europeus e norte-
americanos esperam que os filmes brasileiros exibam a violência que marca o dia-a-
dia das grandes cidades brasileiras. (LEITE, 2005: 134-135) 
 

Leituras cruzadas: as questões sociais no cinema brasileiro   

 Um tema privilegiado por este cinema recente é representação do cotidiano 

problemático nas grandes cidades, e nelas, o drama das favelas, como lócus mais evidente da 

violência urbana. Numa leitura cruzada com os anos 1960, trazemos um filme considerado 

precursor do Cinema Novo, mas que expressa fortemente o choque da estética da fome do 

manifesto glauberiano, Rio, 40 graus, de Nelson Pereira dos Santos. O enredo do filme é neo-

realista: a câmera acompanha num domingo tipicamente carioca, o dia de trabalho de cinco 

garotos, vendedores de amendoim, nos cenários de cartão postal do Rio de Janeiro, revelando 

as profundas desigualdades sociais daquele centro urbano. Nelson Pereira dos Santos revelava 

o outro lado da era desenvolvimentista de Juscelino Kubistchek e, sobre o filme, Glauber 

Rocha atesta sua vinculação visceral com a estética e o projeto do Cinema Novo. Suas 

imagens davam visibilidade a um outro Rio de Janeiro: 

 

Realismo. Crítica social. Uma crítica realista da realidade – social porque 
econômica, política, cultural, etc... Rio, quarenta graus. Um tema: Rio. Uma 
metáfora explosiva: 40 graus. Rio é quente. 40 graus de tensão social. Favela. 
Copacabana. A cara subdesenvolvida de JK. Enquanto todo mundo festeja Brasília 
e vê no monumento oscariano todo o Brasil – viva o Movimento! Mas não se pode 
rezar Missa no Planalto enquanto o povo morre de fome, Nelson mostra um Brasil 
antibossa nova. (ROCHA, 1982: 284-285) 
 

 Necessário comentar que a historiografia brasileira consolidou uma interpretação sobre 

o período JK , largamente aceita sem problematização, de vivermos nesses “anos dourados” , 

um período de pleno desenvolvimentismo econômico e estabilidade política. Rio 40 graus foi 

objeto de um embate acirrado, decorrente da proibição de sua exibição pelo Departamento 

Federal de Segurança Pública,  sob os argumentos de privilegiar a presença de ‘delinquentes, 

viciosos e marginais, cuja conduta é até certo ponto enaltecida’, bem como a acusação de 

expor ‘situações para desmoralizar instituições nacionais’ (FABRIS, 1994: 140-141). 

Liberado em 1956, o filme teve apenas um relativo sucesso de público, pois, de acordo com 

seu diretor:  ‘as pessoas achavam que o filme tinha sido proibido porque tinha mulher nua, 

coisas incríveis. Então, saiam decepcionadas do cinema, dizendo que o filme era ruim, um 

documentário’ (FABRIS, 1994: 146-147). O filme de Nelson Pereira dos Santos colocava em 

pauta os limites do desenvolvimentismo nos marcos do capitalismo excludente num país 

terceiromundista.  
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 Voltando ao foco de nossa discussão, no drama da violência urbana revisitado em 

filmes recentes, o sucesso de público caminha paralelo à guerra de posições sobre as 

dimensões político-ideológicas a eles associadas, pois o peso simbólico da representação 

filmica no mundo contemporâneo, recoloca suas narrativas frente às questões-chaves, jamais 

resolvidas, sobre o papel da arte e dos artistas como produtores de cultura simbólica, cujos 

significados interferem na apreensão do mundo pelos receptores, tornando problemática  a 

simplificadora tese de que a arte e o artista estão isentos do mundo no qual interferem com 

suas obras/discursos.  

Considerando esse ponto de vista, recorreremos a Marc Ferro para reafirmar que os 

filmes, como produtos culturais de seus tempos, revelam as sociedades que os produzem e, 

pois, nesse sentido todos os filmes são históricos e sua historicidade é sempre a do 

contemporâneo, seja quando tematizam presente, seja quando tematizam o passado.(FERRO, 

1992) 

Sobre o tema da violência urbana elaborado sobre o tripé: trafico de drogas, favela e 

violência, indicamos dois filmes de nossa recente cinematografia frente a seu sucesso de 

mercado: Cidade de Deus (2002) e Tropa de Elite (2007). Cidade de Deus, provocou algumas 

reflexões sobre significados incorporados à representação cinematográfica e toda atualização 

de conteúdos e de forma, que estabelecem diferenças fundamentais com a perspectiva do 

cinema dos anos 50/60.  

Em Rio, 40 graus, a representação da favela descortina as mazelas da pobreza, da 

moradia sem infra-estrutura, do desemprego, do trabalho infantil, no entanto, a comunidade 

também se constituía como espaço do lúdico, do carnaval popular e da paixão pelo futebol e, 

como lembra Miriam Rossini, “é também o lugar da família, da amizade, onde os vizinhos 

apóiam uns aos outros em seus afazeres e sofrimentos.” (ROSSINI, 2003: 30). Comparada à 

representação da favela de Cidade de Deus era quase um espaço idílico. O elemento mais 

perigoso era o malandro representado por Jece Valadão, um ex-operário sindicalista, grevista, 

desempregado, que se fazia respeitar por imposição de sua fama de valentão.  

  A favela que emerge em Cidade de Deus aponta transformações cruciais desse quadro, 

uma vez que no percurso histórico dos anos 50 aos anos 80,  o país aprofundou o problema 

das desigualdades sociais.  A ditadura militar promoveu um fantástico retrocesso nas 

conquistas populares, na capacidade de organização e pressão da sociedade civil sobre os 

poderes públicos; intensificou-se a concentração de riquezas e renda; aprofundou-se o fosso 

que separa o ápice e a base da pirâmide social, multiplicando as estatísticas da exclusão.   
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As favelas refletiram essa realidade e o filme Cidade de Deus, mantendo-se num viés 

documental, representa os novos padrões de sociabilidade dos excluídos  e  também sinaliza 

para  a crise de projetos de povo e nação, tão claros e caros aos intelectuais e artistas 

engajados dos anos 50 e 60, mas em profunda crise nos anos 90.  

Sendo nosso objetivo trabalhar com a dimensão dos filmes como expressão da 

sociedade que os produzem, há que se pensar nos termos em que essa representação reflete 

sobre esse espaço de exclusão.  A principal questão envolvendo esse ponto de vista,é o fim 

das possibilidades de uma saída coletiva para os problemas sociais que levaram à 

representação desse urbano articulado: favela igual ao binômio tráfico de drogas e violência. 

Obviamente Fernando Meireles não inventou essa “realidade”, ela foi uma construção social, 

lentamente urdida por uma sociedade  que trilhou, desde o período colonial uma trajetória na 

qual se cristalizaram desigualdades extremas. Evocamos o instigante artigo de Miriam Rossini 

a propósito dessa análise:  

 

Esta visão sem saídas para os moradores da periferia também é abordade no filme 
de Fernando Meirelles, Cidade de Deus. Se a cena inicial, da galinha fugindo aos 
seus perseguidores, é uma alegoria sobre o personagem principal da trama, 
Buscapé, e suas tentativas de viver longe do envolvimento com o tráfico de drogas, 
o filme como um todo é uma representação da impossibilidade de os moradores da 
favela, atualmente, viverem sem se envolver com o tráfico e suas conseqüências. 
(ROSSINI, 2003: 33) 
 

Em Tropa de Elite, de José Padilha, narrado a partir do personagem Capitão 

Nascimento (Wagner Moura), o foco é a violência do tráfico de drogas nas favelas do Rio de 

Janeiro. Nele representa-se o ponto de vista do BOPE e sua avaliação do mundo no qual está 

imerso pode ser assim sintetizada: A polícia convencional é corrupta, a classe média 

consumidora das drogas é responsável pela manutenção da violência e do tráfico, as ONGs 

reforçam o poder dos traficantes nas favelas, realizando um trabalho inóquo, sob sua tutela. 

Coloca-se, ainda, no centro da crítica, a defesa dos “direitos humanos”. Ao final salvam-se os 

heróis, os incorruptíveis agentes do BOPE. 

O que distancia Rio 40 graus de Cidade de Deus e Tropa de Elite, distancia os tempos 

da utopia revolucionária dos artistas dos anos 50-60, derrotados pela ditadura militar, e o 

Brasil dos anos noventa e desse início do século XXI, tempos marcados pelo desencanto com 

os rumos do processo de redemocratização, com uma exacerbada e justificada desconfiança 

em relação aos poderes públicos e às possibilidades de qualquer justiça a favor dos 

despossuidos; um tempo de crises paradigmáticas.  
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As favelas retratadas por Cidade de Deus e Tropa de elite são universos de uma 

violência sem saída, nos quais nenhuma solidariedade entre os excluídos se afirma. Os filmes, 

ambientados no Rio de Janeiro, se constituem numa visão da cidade em estado de guerra, 

expressão usada recorrentemente pela mídia. A espetacularização do tema, seu apelo como 

mercadoria de valor simbólico, também revela nossa incompetência histórica em construir 

espaços de cidadania mais justos para os vastos contingentes humanos que ao longo de nosso 

percurso republicano se viram negados do direito a uma cidadania plena. De certo modo, não 

lhes foi dada a chance de representar um outro papel na história contada pelo cinema que não 

fosse o de vilões. Nada mais cinematográfico que o nosso novo padrão de leitura das favelas, 

cartografadas como espaço sem lei e sem Estado, paraíso da contravenção, reino absoluto do 

tráfico, onde impera uma violência cotidiana que se reafirma a cada chacina produzida pela 

luta entre os grupos de traficantes ou no embate com a polícia.  

Assim, temos que reconhecer que essa representação artística carrega o eco de 

condições da realidade objetiva,  ainda que esvaziada em sua dimensão mais reflexiva por 

seus pontos de vista simplificadores, e por seus compromissos maiores com uma indústria do 

entretenimento, que transforma nossas tragédias em um rico filão a explorar, como parte do 

esforço para emplacar o cinema brasileiro no mercado nacional e internacional.  

Vivemos tempos sombrios, imersos na ausência de projetos que recoloquem os termos 

de qualquer utopia para esse lugar, cartografado para representar o extremo  da violência em 

nossas metrópoles excludentes. A cidade em questão, o Rio de Janeiro, passou a lugar real e 

simbólico da guerra. A “cidade maravilhosa”, é verdade, jamais foi maravilhosa para todos; 

suas elites condenaram os ex-escravos e seus descendentes à periferia do sistema sócio-

econômico. Eles foram subindo os morros sem infra-estrutura urbana e sem equipamentos 

públicos e, ironicamente, pelas características da geografia física, as elites e classes médias 

foram obrigadas a viver, de forma mais evidente que em outras urbes, um confronto cotidiano 

com o Rio das favelas que as observam do alto.   

Uma discussão necessária, conseqüência histórica das escolhas de nossa República 

excludente é reconhecer nesse lugar, a favela,  uma população cujo fenótipo não deixa 

dúvidas sobre a herança histórica da escravidão.  A abordagem de nosso cinema recente 

parece não nos direcionar para uma reflexão mais densa  desses dilemas; eles ficam latentes, 

mas, fora dos filmes, torna-se possível vislumbrar um Rio da violência social em Trabalho, 

Lar e Botequim, de Sidney Chalhoub, percebê-lo na reforma urbana ou na Revolta da Vacina, 

descritas por José Murilo de Carvalho em Os bestializados por Sidney Chalhoub em A Cidade 

Febril. Os traços dessa violência estão claros na rebelião dos marinheiros negros, na Revolta 
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da Chibata. Para discutir em termos históricos é necessário ultrapassar o discurso da “cidade 

maravilhosa” onde a calmaria escondeu a violência sob o samba e as chanchadas, imagens 

somadas ao propalado caráter pacífico da gente  hospitaleira, tão integrada e tão miscigenada, 

cuja democracia racial, como discurso de encobrimento esconde tudo, menos a cor dos 

favelados e encarcerados.  

  Os filmes de favela feitos hoje, em nossa contemporaneidade, se constituem a partir do 

padrão narrativo de mais ação e menos reflexão, mas suscitam reações imediatas e viscerais, 

diante dos dilemas de uma situação tão complexa, e não podem explicar essa violência urbana 

sem expor o sistema econômico e a sórdida desigualdade de classes, que promoveu em 

tempos globais um fantástico exército de desempregados, ou de trabalhadores submetidos a 

um  regime salarial degradante. Mas essa perspectiva, exigiria um novo tipo de engajamento, 

ao qual o cinema digestivo da retomada não tem como responder, frente à prioridade seus 

compromissos com o mercado. 
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Ética e poder: o exercício da justiça no reinado de D. João II (Portugal-século XV)  
 

Priscila Aquino Silva1 
 

Resumo 
Um rei piedoso e ao mesmo tempo forte no exercício da justiça. Amigo da juftiça, mas 
temperado em sua execução. E mesmo sendo “Senhor das leys, se fazia logo servo dellas pois 
lhe primeiro obedecia” . Um rei que nunca usou na justiça de poder absoluto, um “homem de 
grandioffimo esforço, e de alto e muy ardido coraçam” E todos seus altos pensamentos eram 
a “feruiço de Deos, honra e acrescentamento de feus Reynos”. O rei medieval possui o 
importante papel de árbitro entre as forças. A prerrogativa do poder é, afinal, cuidar para a 
manutenção da paz e da justiça, sempre concedendo o perdão e cultivando virtudes como a 
clemência, a temperança e a bondade. E a imagem edificada para D. João II (1481-1495), seja 
a encenada no teatro do poder através das cerimônias e rituais de corte, seja a narrada pelas 
hábeis mãos dos propagandistas régios, não poderia fugir desse eixo que edifica as 
características necessárias ao rei medieval: grandiosidade, perfeição e justiça.  
 
Abstract 
A merciful king and at the same time strong at the practice of justice. Friend of justice but 
tempered in execution. And being: “Senhor das leys, se fazia logo servo dellas pois lhe 
primeiro obedecia” . A king that never used justice as na untimited power, a “homem de 
grandioffimo esforço, e de alto e muy ardido coraçam”. And all his noble thoughts were a 
“feruiço de Deos, honra e acrescentamento de feus Reynos”. Yhe medieval king possess na 
suportant role as na referee between the forces the power’s prerrogative is after all, to take 
care to the maintenance of peace and justice always. Giving forgiveness and developing 
virtues as mercy, temperance and kindeness. The image edified to D. João II (1481-1495), as 
staging at the power’s theater, through the cerimonies and rituals in the court as narrated by 
the capable’s hands and royal propagandists does fit the focal point and build the most 
medieval’s characteristic: grandiosity, perfection and justice.  

 

 

Paper 

Um rei piedoso e ao mesmo tempo forte no exercício da justiça. Amigo da juftiça, 

mas temperado em sua execução. E mesmo sendo “Senhor das leys, se fazia logo servo dellas 

pois lhe primeiro obedecia” (PINA, 1950: 203). Um rei que nunca usou na justiça de poder 

absoluto, um “homem de grandioffimo esforço, e de alto e muy ardido coraçam”(RESENDE, 

ano, 1973: XV) E todos seus altos pensamentos eram  a “feruiço de Deos, honra e 

acrescentamento de feus Reynos” (Idem: XV-XVI). Esse é o D. João II (1481-1495), que 

transparece nas crônicas. Esse é o D. João II que se coloca acima de todos nos rituais de 

cortes, nas entradas régias, na liturgia judicial. Rei que recebeu a alcunha de Príncipe Perfeito 

e que possui como empresa/divisa o pelicano, D. João II foi um rei fundamental na história de 

                                                 

1  Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em História (PPGH) da Universidade Federal Fluminense 
(UFF).  
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Portugal seja por sua política ultramarina, seja por empreender a efetiva centralização política 

do País rumo à modernidade. Pelas suas firmes mãos, Portugal vive um período de paz com 

Castela, de financiamento e incentivo a expansão marítima, de retirada das prerrogativas 

senhoriais da nobreza de terras. O contexto histórico da época mostra D. João II como um rei 

assinalado por medidas centralizadoras que retiravam da nobreza os privilégios que seu pai, 

D. Afonso V, havia-lhes conferido. Não obstante, a imagem edificada para esse rei, seja a 

encenada no teatro do poder através das cerimônias e rituais de corte, seja a narrada pelas 

hábeis mãos dos propagandistas régios, é de grandiosidade, perfeição e justiça.  

Rei que reina em um período de transformações profundas na sociedade portuguesa, 

que comanda um movimento de centralização do poder régio, D. João II será aqui eixo de 

análise do exercício da justiça em Portugal. O governo de D. João II é marcado por um 

período de mortes prisões e fuga de nobres que discordavam de suas medidas centralizadoras. 

Dois casos exemplares foram o duque de Bragança e o Duque de Viseu, que se colocaram 

contra estas medidas de centralização. O primeiro foi morto em praça pública por traição, o 

outro foi morto a punhaladas – segundo as crônicas – pelo próprio rei. Nesta época, vários 

nobres fogem para Castela. Estes são exemplos de ações que demonstram a força e potência 

centralizadora de D. João II.  

É importante notar que o rei medieval detinha em suas principais funções o papel de 

árbitro e juiz, que tem como pilar fundamental do poder a prerrogativa de manter a paz e 

fazer justiça. (GAUVARD, 2002: 59) Rei que se inclina mais ao perdão que à coerção (Idem: 

61), destacando virtudes como a clemência, a temperança e a bondade. Le Goff salienta que 

“Os dois grandes ideais que se espera que o rei faça predominar em seu reino são os de paz e 

de justiça. Esses dois termos têm conotação escatológica. Representam o fim para o qual deve 

tender a humanidade de maneira a apresenta-se no Juízo Final em condições de ser salva”. 

(LE GOFF, 2002: 59)  

Fala-se da sociedade medieval - onde as esferas do religioso e do político estão 

indissociavelmente ligadas: “(...) a sociedade internacional do século XV era ainda a 

comunidade cristã dos povos europeus organizada em Igreja Católica” (CAETANO, 

Marcello, 2000: 522). Nesse contexto, cada vez mais, se acentua a figura do rei como 

personificação do interesse geral, como personificação do reino. A idéia abstrata do Estado, 

coletividade organizada, detentora do poder político soberano, só existia na mente dos 

legistas educados na escola do Direito imperial. Na vida cotidiana o que se conhecia era o 

interesse local, representado na freguesia ou no concelho, e a subordinação política expressa 

na sujeição e na lealdade a um mesmo rei. “(...) O sentimento nacional nasce ligado à idéia de 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

os Portugueses terem um rei próprio, um rei nacional (ou natural como então se dizia), 

português como eles.” (Idem. p. 463) O rei se constitui então, como um fator de integração 

nacional, de identidade, uma referência de aglutinação de valores. Esse papel catalisador de 

tensões que o rei desempenha o torna uma espécie de topos, um lugar que aglutina 

sentimentos de identidade e de inclusão. (FRÓES, 1995: 13) 

Assim, Humberto Baquero Moreno chama a atenção para a aceitação de uma 

doutrina específica do poder real já no final do reinado de D. Dinis. Trata-se do preceito de 

que o poder real vinha de Deus – ou diretamente para o rei, ou indiretamente pelo povo, que 

depois o confiaria ao monarca. “Desta forma, o rei tem alguma participação na majestade 

divina.” (MORENO, 1995: 296). Essa doutrina que foi aperfeiçoada pelos homens do direito, 

diminuía a influência do clero, já que não reservava para o Papa a função de intermediário. A 

doutrina recusa também a autoridade imperial, defendendo a soberania de cada reino – “os 

soberanos têm, nos seus terrenos, o poder que Deus tem no céu.” (Idem: 296) Nesse contexto, 

os soberanos prestam contas de seus atos diretamente a Deus, e não ao Papa. O rei deixa, 

então de ser apenas um chefe guerreiro, um nobre entre os nobres que os comanda na luta 

contra os infiéis; torna-se um escolhido, um eleito por Deus.  

Obviamente, existiam, nesse contexto, mecanismos de limitação do poder real – que 

deve respeitar as leis divinas e as terrenas, deve defender o reino e os súditos dos inimigos, 

respeitar os costumes dos foros e os privilégios do reino, dos concelhos, dos vários grupos 

sociais. Mas Moreno adverte: “em última instância, a vontade do rei é soberana, e ele pode 

decidir sem constrangimentos.”(Idem: 297). Nesse sentido, Marcello Caetano observa que o 

rei do contexto medieval português não só é aquele que legisla, mas pode nos casos concretos 

abrir exceção à regra geral formulada em lei anterior, privilegiando pessoas ou dispensando a 

aplicação da regra na hipótese, isto é, resolvendo uma situação especial com solução diversa 

da que resultaria da observância do preceito legal. O rei era a lei viva e a sua vontade 

constituía fonte permanente e inexaurível de normas jurídicas.(CAETANO, op. cit: 161)  

A imagem régia edificada para esse rei também precisava acompanhar o ideal de 

justiça e soberania. Um instrumento importante no trato da imagem régia edificada para D. 

João II são os modelos de rei traçados por Nieto Soria, que nos servirão de base para formar 

categorias de análise. Soria consegue balizar alguns dos principais modelos adotados pelos 

reis medievais: o rei cristão, o rei messias, o rei virtuoso, o rei ungido, o rei pastor, o rei 

sábio, o rei justiceiro, o rei protetor, o rei legislador e o rei juiz.  O que nos interessa de perto 

nesse momento são os modelos de rei juiz, justiceiro e legislador. A justiça durante a Idade 

Média aparece como instância máxima do rei e da realeza. A realeza é considerada um 
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privilégio dado por Deus que tem de ser retribuído com um governo justo. Também se 

associa diretamente à idéia de bom governo e de bom governante. Bem governar é dar a cada 

um o que é seu, é respeitar a hierarquia social. Essa função tem origem teológica, onde o rei 

demonstra sua dimensão de divindade, tendo grande referência bíblica, principalmente 

recorrendo-se à figura de Moisés (SORIA, 1988: 161). Até o século XV o símbolo por 

excelência do rei juiz era a espada. A partir desse momento este símbolo foi sendo substituído 

pelo cetro.  

 O rei deve ser um juiz, um defensor e um executor da justiça, do mesmo modo que o 

Deus vétero-testamentário era concebido: antes de tudo como um juiz, um árbitro entre as 

forças. Nesse sentido, Soria (Idem: 76) enfatiza que era comum que a monarquia celestial 

fosse tomada como modelo político – que o reino terrestre seguiria esse modelo onde 

Deus/rei subordinava e era obedecido por seus arcanjos/súditos. O monarca simboliza, pois, a 

unidade modelar projetada pelo Reino Celestial. No caso português é importante aprofundar o 

olhar para a questão do messianismo régio. O monarca eleito para realizar um plano positivo 

para seus súditos - a própria idéia de povo eleito e destinado, que precisa por isso de alguém 

que o guie - comporta as matrizes desse ideal sacralizador de rei messias. 

O modelo de rei justiceiro corresponde a um ideal político corrente na Baixa Idade 

Média, cuja função é a justiça. Este possui a prerrogativa de castigar e de impor não só o 

amor, mas também o temor. As atitudes desse monarca são: crueldade, provocação do medo, 

e alternância entre Rigor e Clemência. A importante imagem de rei protetor é uma imagem 

jurídica que tem como referência a figura do pai. Esse rei tem, assim, a função de premiar e 

castigar, além de proteger os indefesos. Essa imagem também é freqüentemente associada a 

D. João II. Já o modelo de rei legislador, dita o poder de fazer leis e aplicá-las, sempre com 

imperativo teológico, ou seja, usa-se a proveniência divina do poder para legislar. Esse ofício 

também tem como objetivo proteger a coisa pública.  

A imagem tecida para D. João II é de um rei forte, potente, afetuoso, temido, cristão, 

paternal, pelicano, justiceiro, juiz, guerreiro, sábio, enfim, todos os atributos que desembocam 

ao final, na perfeição. A imagem régia edificada pelos diversos cronistas e/ou secretários para 

o Príncipe Perfeito é multifacetada, rica em tonalidades e repleta de pontos em comum. As 

recorrências temáticas de algumas características são reveladoras. Sinalizam as principais 

linhas de construção do discurso e as categorias onde a intencionalidade se mostra mais 

palpável. Quase concreta.  
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O rei medieval é, sobretudo, um juiz, um árbitro entre as forças. E os cronistas régios 

não se furtaram de descrever D. João II como um grande juiz. Garcia de Resende, cronista 

régio e moço de escrivaninha do Príncipe Perfeito, relata:  

 
“Era muy jufto e amigo da juftiça, e nas execuções della temperado, fem 
fazer differença de peffoas altas nem bayxas, nunca por feus defejos, nem 
vontade a deyxou de comprir, e todalas leys que fazia compria tam 
perfeitamente, como fé fora fogeyto a ellas. (...), nunca na juftiça ufou de 
poder abfoluto, nem de crueza, e muytas vezes vfaua de piedade, 
(...).”(RESENDE, op. cit: XVI) 

 
O rei descrito pelo cronista não fazia distinção entre pessoas altas e baixas ao fazer 

justiça, não usava de poder absoluto, era piedoso e temperante.  Rui de Pina, cronista régio do 

período, é mais contido em sua descrição do rei, apesar de usar quase as mesmas palavras: 

“Foy Princepe mui justo, e mui amigo de justiça, e nas exuquções della mais riguroso, e 

severo que piedoso; porque sem algua exçepçam de pesssoas de baixa e alta condiçam foy 

della mui inteiro exuqutor”(PINA, op. cit: 203).  Para Pina a forma rigorosa deste rei fazer 

justiça não podia ser esquecida. 

Resende ressalta essa característica do rei mesmo quando o monarca prende o Duque 

de Bragança: “ E eftando já muytos do confelho, e affi alguns letrados com el Rey, elle com 

muyta temperança, como muy jufto, e virtuofo Rey, moftrou a todos por caufa, e fundamento 

da prifam do Duque,(...)”(Idem: 59) A temperança e a piedade, intimamente relacionadas à 

justiça são outras características régias nas fontes. Essas recorrências temáticas tecem as 

características do ideal de rei cristão.  

Um rei justo também resplandece da pena precisa de Álvaro Lopes, secretário régio. 

A arenga é proferida pelo doutor Vasco de Lucena e explicita que o juramento de obediência 

e a homenagem ao rei, devem ser feitos com a contrapartida de “sua Alteza vos entende com a 

graça de Deos reger e gouernare ministrar inteiramente em justiça e de vos guardar vossos 

priulegios, graças e mercês (...)”(CHAVES, 1983: 106). É importante perceber que todo o 

poder régio se alicerça em sua proveniência divina – existe pela graça de Deus. A realeza, 

como disse Nieto Soria, é considerada um privilégio dado por Deus e tem de ser retribuído 

com um governo justo. Essa proveniência se torna cristalina quando Garcia de Resende, ao 

narrar a traição do Duque de Viseu e a suposta conspiração que pretendia matar o rei por 

peçonha fala que “noffo Senhor Deos por fua grande mifericordia, e polla inocencia, e 

grande deuação Del Rey” não permite que isso aconteça guardando sempre a vida de D. João 

II como recompensa “por quão bem elle guardaua juftiça, e verdade, e feus mandamentos, e 
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por quão verdadeira fé tinha, que verdadeiramente ver quão fo el Rey era, (...)”(RESENDE: 

76-77).  

A imagem edificada é de rei justo, de rei juiz – que administra essa justiça em prol 

do bem comum: “Affi fez e ordenou outras muytas coufas de muy proueito, e boa governança 

de feus Reynos.”(Idem: XXIII ). As ações do rei foram essenciais para construir esse ideal de 

justiça e outros que embasam as diferentes facetas da imagem régia. Resende ressalta o 

comprometimento com a justiça do rei, marcado através da repetição da palavra justiça: 

 
“Porque pollas guerras paffadas, e neceffidade em que el Rey dom Affonfo fe  
vio, e tambén por fer de dua condiçam, as coufas da juftiça andauão mais 
largas do que era rezam, el Rei neftas Cortes requerido por feus Pouuos 
quis logo a iffo acudir como deuia, e primeiramente quis por algum tempo 
mandar feus Corregedores as terras dos fenhores, e primeiro que nada 
fizeffe o diffe  em Euora ao Duque rogandolhe muyto, e encomendandolhe 
que o confentiffe, e ouueffe por bem, e que fem paixam algua o quifeffe fazer, 
pois fabia quanto a feu feruiço, e eftado compria entender logo nas coufas 
de juftiça em principio de feu Reynado” (Idem: 39-40) 

 

Nota-se que nas entrelinhas do discurso, o cronista esboça uma comparação entre reis 

e reinados. Subtende-se que no reinado de D. Afonso V, por seu constante envolvimento na 

guerra com Castela as coisas da justiça “andauão mais largas”, e que a D. João II coube a 

tarefa de reparar e endireitar esse campo, logo no início de seu reinado.  É importante destacar 

que a mudança jurídica é acompanhada de um ritual específico que coloca o rei em posição 

superior à nobreza espacialmente e cerimonialmente. Através de Álvaro Lopes percebe-se que 

D. João II colocou ordem no reino. Na minuta da carta que foi enviada às Comarcas do reino 

para confirmarem sua lealdade ao novo rei, depois do falecimento de D. Afonso V, afirma 

categórico: “mandamos a todas nossas justiças que mais em diante lhos nom consintam leuar 

ate uerem nosso mandado a fazendo elles o contrario nos os castigaremos como aquelles que 

nom cumprem o mandado de seu Rey, (...)”(CHAVES, op. cit: 137). Ao rei juiz também cabe 

a prerrogativa do castigo. 

As duas ações régias vinculadas à justiça mais recorrentes nas fontes são: a mercê e o 

perdão. Resende descreve como o rei perdoou um homem que havia matado outro homem e 

tinha recebido sentença de morte. O homem reclama ao rei que durante os quatorze anos em 

que tinha fazenda, a sentença não foi proferida, e quando toda sua riqueza tinha sido 

consumida pelos anos de prisão, havia sendo condenado à morte. Sua condenação significava 

a condenação de sua mulher e filhos também que, sem fazenda, ficariam desamparados. D. 

João II chamou “o homem, e diffe que lhe perdoaua liuremente, e que lhe mandaria a fua 
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cufta por perdam das partes, e affi o fez e o mandou logo foltar, e diffelhe que em uanto não 

vieffe o perdão, que fe foffe as obras dos paços, que ahy lhe dariam cada dia dous 

vinténs”(RESENDE, op. cit: 137) 

A ação régia de dar mercê – entendida como benefício, favor e graça concedida pelo 

rei àqueles a quem queria proteger ou dar privilégio - também pertence ao campo da justiça e 

é uma recorrência nas fontes. Por exemplo, certo dia um homem enfrentou a passagem de um 

touro descontrolado, feito que foi visto e admirado pelo rei. Contudo o valente homem era 

condenado pelo assassinato de outro homem e estava na cidade fugido. O rei manda o 

corregedor o perdoar e “e o corregedor o fez affi, e tanto que foy liure el Rey o tomou por feu 

criado, e lhe fez mercê; e defta maeira eftimaua, e fauorecia os valentes homens.” (Idem: 

142). A concessão de mercês era um atributo real tão importante no exercício da justiça que 

definia mesmo o ofício real. Segundo Damião de Góis, relatando a ação de D. Afonso V: “e 

porque o officio, que ElRey em todo tempo de fua vida com mór cuydado teve, foy fazer 

merces, e galardoar os ferviços, que lhe faziaõ no meyo deftes trabalhos, alèm de armar 

muytos Cavalleyros daquelles que o bem mereciaõ, e lhes fazer muytas merces de fua 

propria, e liberal vontade, (...)'' (GOES, 1790: 32).  

Uma imagem importante na associação com D. João II é a imagem jurídica do rei 

justiceiro, que tem como função a justiça e possui a prerrogativa de castigar e perdoar, ser 

temido e amado a um só tempo.  Suas atitudes de crueldade provocam medo. Foi ele, afinal, 

que desafiou, perseguiu e extinguiu as duas mais fortes casas do reino em ações que 

mostravam grandemente sua potência centralizadora. Sua imagem de justiceiro e sua ação 

efetiva nesse sentido se tornam latentes em seu acirrado conflito com a nobreza. Depois de 

sentenciar à morte o Duque de Bragança – e apesar da imagem piedosa e temperante que os 

cronistas tentam associar ao rei frente a essa ação – talvez o momento de maior tensão seja a 

morte do Duque de Viseu por suas próprias mãos, depois que o monarca descobre que o nobre 

estaria envolvido em “conspirações” contra sua coroa. Manda chamar o Duque em seu guarda 

roupa, “onde ho Duque entrou de todo desacompanhado, e sem muitas palavras que 

precedessem, ElRey ho matou, per sy aas punheladas”(PINA, op. ci: 58). A morte pelas mãos 

do rei não foi a circunstância mais agravante desse fato. Depois de morto “o leuarão à Igreja 

de Santa Maria da dita uilla asj uestido como foy morto, e o lançarão na sacrestia e alj jouue 

lançado atta tarde com o rosto descuberto pera que o uisem todos”(CHAVES, op. cit: 53-

54).A vergonha da exposição do corpo só não foi mais grave que a negativa a um enterro 

digno de sua condição nobre, “sem outra memoria se fazer delle em auto de cerimonia” 

(Idem: 54).  
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Outros nobres são perseguidos e mortos durante o seu reinado. A ação régia que 

corrobora essa imagem é grande, e Rui de Pina descreve que “Dom Fernando foy acerca de 

suas culpas processado; pellas quaaes pubricamente degollados, e fectos em quartos per 

justiça.” (PINA, op. cit: 60). A nobreza é perseguida, julgada, condenada, e sua morte é 

exposta em praça pública. Obrigada a deixar entrar em suas terras corregedores. A jurar de 

uma forma que era, nas palavras do Duque de Bragança, “rigorosa, e a suas honras muy 

prejudicial.”(Idem: 17) Garcia de Resende nota em sua miscelânea que D. João II era “de feus 

pouos muy querido / e dos grandes muy temido” (RESENDE, op. cit: 340). Imagem que se 

identifica com a descrição de Soria para o rei justiceiro.  

Outro ponto importante no reinado de D. João II é a proporção da aplicação do 

castigo de lesa-majestade devido às diversas conspirações que tomaram corpo em sua corte. 

As execuções merecem especial atenção. Inserem-se, dentro da tipologia de Soria, nas 

cerimônias de justiça, que caracterizam a imagem de um rei juiz. Caracterizadas por Huizinga 

como “uma importante base de alimento espiritual do povo” (HUIZINGA apud BRAGA, 

1989: 289). principalmente quando os executados eram grandes senhores que davam ao povo 

a satisfação de ver o rigor da justiça aplicado, e a inconstância da fortuna. Essa catarse da 

população, exigindo a execução de grandes senhores que caíram em traição é descrita por Rui 

de Pina no caso do Duque de Bragança, degolado em praça pública no dia 20 de junho de 

1483, traçando para os portugueses uma identidade que gira em torno da lealdade ao rei: 

“E como a nova foy pela Cidade,porque tocava em desleadade contra el Rey 
foy tam contraira nos ouvidos, e coraçons leaes dos Portuguezes, que a 
gente toda da Cidade, nom soomente aquella que pera as armas era 
deposta, mas ainda a outra que per grande velhice, ou poucos annos pêra 
tal exercício era escusada, se veo trigosamente ao Paço atee nom caber, 
acesos todos em muita ira braadando por crua vinguança, esquecidos por o 
crime ser tal, de toda clemencia e piedade, e desejosos e despostos  pera 
socorro, e defensam da vida, e Real pessoa d’El Rey como se fora a própria 

de cada hum.” (PINA, op. cit: 41-42) 
 

Espetáculo comparado por Michel Bée a uma festa, o poder político, através dessa 

“liturgia judicial” notificava a todos a sua eficácia e força. D. João II mandou executar 

diversos nobres de sua casa por traição, como o Duque de Bragança e o Duque de Viseu – e 

quando o traidor conseguia fugir, a execução foi feita simbolicamente, como foi o caso do 

Marquês de Montemor-o-Novo, executado em efígie. Ou seja, trata-se do rei colocando todo 

seu poderio em cena para afirmar sua força e potência política frente a essa parte da nobreza 

que não aceitava o processo de centralização. A manifestação ritualística que dramatiza o ato 

da justiça através dos castigos públicos de lesa-majestade tem como maior expressão as 
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execuções e o esquartejamento em praça pública. Punições que D. João II não se furtou de 

utilizar em seu reinado como formas efetivas de liturgia judicial.  

D. João II também era um grande legislador. Fez profundas inovações nas cortes, 

enaltecendo o fausto e estabelecendo formulários, modificando a forma de fazer o juramento, 

adotando um novo modelo monetário, reformando a fazenda, enfim. E a origem de todo poder 

legítimo na Idade Média é divina. Rui de Pina, por exemplo, relata que frente à objeção dos 

nobres, em especial do Duque de Bragança, que o rei veio a descobrir que tinha “contra o que 

deves a mym  (D. João II) e meu Estado, e serviço; e sem resguado do que a vossa honra e 

lealdade pertence: tendes em Castella alguas praticas” (Idem: 29), o rei se propõe a perdoá-

lo lembrando sempre que “me Deos fez, e leixou por erdeiro desta Coroa de Portugal” 

(Idem: 29), exaltando a proveniência divina do poder. O tema é recorrente e o rei continua 

dizendo que a “mym, a quem esta Casa de Portugal coube per graça de Deos em socessom” 

(Idem: 30), o nobre deveria ajudar com bons conselhos e armas. A proveniência divina desse 

poder faz parte, inclusive do juramento ao rei que os nobres precisavam fazer. Álvaro Lopes 

descreve o modelo de juramento “Mujto Alto e muito excelente e muito poderoso Príncipe 

Dom  Joam por graça de Deos Rej destes Rejnos de Portugal e dos Algarues daquem e dalem 

mar em Afriqua nosso senhor (...)”(CHAVES, op. cit: 123) a imagem que se constrói também 

tangencia a idéia de ministro de Deus, tão difundida como função régia na Idade Média. 

Assim, Rui de Pina ao relatar que o Duque de Bragança, ao estar prestes a ser executado pede, 

ao rei, mercês para sua mulher e manda aos seus criados que não tivessem ódio nem raiva por 

sua morte “e muito menos contra ElRey seu Senhor, porque em todo o que fazia era 

verdadeiro Ministro de Deus, e muy inteiro exuqutor de sua justiça” (PINA, op. cit: 49) 

Todas essas nuances que compõem a imagem, e que se embasam nas ações régias, 

permitem que Garcia de Resende crie a alcunha de Príncipe Perfeito. O ideal de perfeição só 

pôde se consolidar com base no vivido, no vivenciado e propagado através das ações e das 

legitimações rituais que disseminavam o poder e consolidavam a imagem régia. Imagem 

narrativa e imagem encenada possuem assim uma intimidade velada pelo tempo. Uma serve 

de base para a construção da outra. E é alicerçado por essas ações e ritualizações faustosas 

que garantiam ao poder a grandeza de uma época singular na história de Portugal, que os 

cronistas podem formular a construção da imagem de rei que em tudo era Senhor de 

Perfeições. Nesse sentido, Rui de Pina instiga seus leitores com a pergunta-provocação: “E 

vós que sospiros darêes por não ser em vossos dias Príncipe tão perfeito pêra delle 

escrepverdes?” (Idem: 4). Um título tão especial e único que, na narrativa de Garcia de 

Resende, era invejado pelos outros reis da Europa: “Pois fe fabe que o Título de Principe 

9 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

10 

Perfeyto (que podemos dizer que até o feu tempo efteue fem dono) elle o tem já adquirido, e 

feito feu, não foo entre os Portuguefes, que por tantas razões eftão obrigados a fe honrar com 

o honrarem, mas também entre as eftrangeiras nações”.(RESENDE, op. cit: X) Entre 

representações e ações, entre rituais e obras políticas, a imagem desse rei enveredou 

inequivocamente, nas mãos dos propagandistas régios, para o ideal de perfeição. Atributo 

divino por excelência.    
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PENSAMENTO E AÇÃO: POLÍTICA E(M) DANÇA 

Thaís Gonçalves Rodrigues da Silva* 

Resumo:A relação entre arte e poder é mais imbricada do que geralmente pode ser percebida. 
As estéticas incentivadas por governos têm muito a revelar sobre os modos de controle da 
subjetivação de um povo e de uma nação. Adolf Hitler percebia bem essa relação, a ponto de 
apostar na Dança Expressionista Alemã como um modo de forjar o novo homem que estava 
buscando, o inédito, o que ainda não havia sido instaurado. A partir de conceitos de Hannah 
Arendt sobre pensamento e ação, este artigo questiona a relação entre dança e poder fazendo 
um percurso pela história desta linguagem artística e trazendo indagações sobre a sua 
presença corriqueira em projetos sociais. 
Palavras-chave: dança – poder – políticas públicas 
Abstract: The relationship between art and power is more imbricated than it can generally be 
realized. The aesthetics encouraged by governments have much to reveal on the ways of 
control about the subjection of a people and a nation. Adolf Hitler was plainly aware of this 
relationship, in such a way to bet on the German Expressionist Dance as a form of forging the 
new man he was looking for, the unheard of, what hasn't yet been instituted. From concepts of 
Hannah Arendt on thought and action, this article questions the relationship between dance 
and power going through the history of this artistic language bringing about investigations on 
its trivial presence in social projects. 
Key words: dance – power – public policies  
 

O gosto de Adolf Hitler, mentor do Nazismo, pelas artes – música, literatura, artes 

plásticas (escultura, pintura), dança, arquitetura – parece indicar que as expressões artísticas 

por si só não têm a capacidade inata de impedir o ser humano de agir no sentido do mal. Este 

gosto em si tão pouco garante um atitude de julgamento – o que para a teórica da política 

Hannah Arendt é fundamental para colocar em questão o pensar, favorecer a comunicação 

entre os homens, a preservação do espaço público e a pluralidade. Em sua obra, Arendt 

defende que “pensar” e “agir” são ações necessariamente relacionadas, de modo a gerar uma 

atitude de responsabilidade sobre o mundo, que possibilita ao ser humano inaugurar o novo, o 

impensado – contribuição das novas gerações para o fluxo da história –, para ela, uma atitude 

política, no sentido do bem-comum.  

Compreendendo arte como as expressões artísticas que nos dão sentido para o mundo 

(BARBOSA, 2005) e que, por isso, é dotada de atitude política, vou traçar uma análise sobre 

a relação entre arte e poder para, ao final, questionar a presença corriqueira das artes como 
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atividades ofertadas por inúmeros projetos sociais no Brasil. Apesar da importância dada às 

artes, é intrigante perceber que ainda não há clareza, para os próprios coordenadores dos 

projetos, sobre a perspectiva a ser adotada: se um caminho de profissionalização; se um 

instrumento de integração social coletiva, com os argumentos de democratizar o acesso à arte, 

ocupar o tempo ocioso ou oferecer alternativas à marginalidade; ou ainda se destinada ao 

desenvolvimento de potencialidades individuais, com o uso da dança para ampliar e organizar 

a capacidade motora, valorizar a auto-estima (SOTER, 2002)1. Observa-se, porém, que em 

momento algum a dança é apontada como possibilidade de desenvolvimento de senso 

estético, artístico e crítico; formação artística; caminho a ser trilhado no sentido de uma 

estética da existência (FOUCAULT apud PELBART, 2007, p. 26).  

Tomando como ponto de partida o questionamento de Hannah Arendt sobre o que 

teria tornado possível o Nazismo, o Totalitarismo, a sociedade de massa, a violência e a 

banalidade do mal, o que a levou a revisitar a cultura grega e pensadores ao longo dos séculos, 

pretendo apontar nas artes, e mais especificamente na dança, pressupostos que historicamente 

contribuem para o predomínio de comportamentos de massa, civilidade e violências que se 

presentificam de outras formas na sociedade contemporânea. Para isso, vou percorrer a 

perspectiva e os pressupostos das atividades corporais aplicadas em Atenas e Esparta, a 

criação do balé clássico, a dança moderna na virada para o século XX e sua relação com o 

Nazismo, até a dança contemporânea. Considerando, para isso, que o corpo é um campo de 

forças, segundo Deleuze e Guattari (2007), onde atuam diferentes dimensões que se inter-

relacionam e produzem o que Hannah Arendt denomina “terceira força” ou “força diagonal” 

(1988, p. 38). 

 

1. Ideal de corpo nazista: “corpo do povo” 

 O projeto artístico e estético de Hitler para a Alemanha nazista estava fundamentado 

nos preceitos de beleza, pureza e eternidade, sendo seu grande ideal a formação do “corpo do 

povo da Alemanha”, em que a massa representava este corpo e seu sistema circulatório – 

princípios apresentados nos filmes institucionais dirigidos por Leni Riefenstahl. Os artistas, 

neste contexto, tinham a missão de serem soldados vigilantes do governo nazista.  

                                                 

1 Apontamentos presentes no estudo “A dança no Rio de Janeiro: uma alternativa contra a exclusão”, realizado 
entre agosto de 2001 e agosto de 2002 pelo pesquisadora carioca Sílvia Soter. 
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Em Olympia, filme que trata dos XL Jogos Olímpicos de Berlin (1936), é clara a 

referência: a Grécia antiga. Na primeira parte são exibidas imagens dos prédios gregos em 

ruínas e de esculturas de figuras femininas e masculinas musculosas, em seguida fazendo a 

transição para os corpos atléticos masculinos dos anos 1930, da era moderna, também nus e 

exibindo saúde física. As mulheres, igualmente nuas, executam movimentos harmoniosos e 

retornam no momento dos jogos olímpicos, executando uma dança sincronizada.  

 No documentário Arquitetura da Destruição, dirigido por Peter Cohen, Hitler deixa 

clara a sua fixação pelo mundo antigo quando diz que seu coração pertencia à Antiguidade, 

Roma, Esparta e Atenas. Os três povos tinham o exercício físico como padrão de 

comportamento e, para Hitler, o maior princípio da beleza era a saúde. Platão defendia a 

ginástica como a união dos cuidados do corpo ao aperfeiçoamento do pensamento elevado, 

honesto e justo. Interessante notar que o filósofo Platão já fazia uma clara distinção entre os 

artistas e o tipo de arte que praticavam, pois foi ele quem expulsou da pólis o poeta 

trágico/artista por considerá-lo perigoso. Da dança só restam aquelas realizadas em coro, 

sincronizadas, por serem consideradas pacificadoras das arestas entre o homem e o mundo 

(PLATÃO, 2000).  

Atitude semelhante à de Hitler ao denominar as vanguardas modernistas de “arte 

degenerada”, banindo do circuito dos espaços de exposição 730 artistas que, a partir de suas 

obras, colocavam em questão o homem moderno e suas angústias, provocando um 

deslocamento de sentidos ao criticar o mundo ao qual estavam contextualizados. Esta “arte 

degenerada” borrava feições e formas, utilizava-se de cores fortes e do abstracionismo. Tais 

elementos eram considerados como “sujos” pela escola clássica e “depravação espiritual e 

intelectual” pelos nazistas, que associavam estas pinturas às feições físicas das pessoas que 

tinham alguma patologia mental.  

Portanto, é importante considerar que tipo de arte o Nazismo e, para além da 

Alemanha, os governos totalitários, tirânicos, ditatoriais e mesmo os democráticos preferem 

apoiar e incentivar. O modo como a arte é compreendida tem muito a revelar sobre os 

preceitos adotados pelos governantes, patrocinadores e artistas que se sobressaem em um 

dado contexto histórico, social, político, econômico.  

O Cristianismo, por exemplo, tendo como foco o espírito, interferiu e reduziu as 

atividades corporais no Ocidente, pois eram associadas aos jogos olímpicos e às festividades 

pagãs. Mas bastou uma necessidade política para a retomada das práticas físicas nas Cruzadas, 

no século XI. O Humanismo, que tinha como preceito ser o homem a “medida de todas as 
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coisas”, reconcilia educação intelectual, moral e física, abrindo caminho para uma ginástica 

mais racional.  

É neste período que o balé clássico começa a se desenvolver. Primeiro como uma 

dança adaptada das festas pagãs para os salões da corte, em um corpo que passa a ser 

metrificado, com regras para se deslocar no espaço. Depois como estética a ser assistida por 

um público que não mais está inserido na execução dos passos. Esta dança começa a 

representar um ritual de poder, tanto o de dominar os códigos de movimento (sinal de 

etiqueta), como o poder em possuir uma dança que simboliza a suntuosidade de seu monarca. 

O balé, apresentado por artistas profissionais, serve como propaganda institucional para os 

Estados-nações.  

 No contexto do Iluminismo, mercantilização, industrialização, o corpo passa a ser 

objeto da ciência e da técnica. O balé clássico no século XVIII é codificado, com movimentos 

tal como os conhecemos hoje, e o corpo ganha força e vitalidade externas com grandes saltos 

e o equilíbrio em sapatilhas de ponta, numa tentativa de vencer a gravidade, obter leveza e 

alcançar o etéreo (BOURCIER, 2001). As silhuetas deixam de ser garantidas pelos espartilhos 

para terem seus contornos obtidos pelos músculos moldados em atividades físicas. Para os 

bailarinos, assim como para os atletas, o corpo é um instrumento de trabalho, sua ferramenta, 

a ser afinada e cuidada. John Locke é um dos grandes apoiadores desta nova concepção de 

corpo e saúde. 

 A dança metrificada, assim, passa a contribuir para o processo civilizatório do homem 

moderno. Norbert Elias, em sua obra A civilização dos costumes, de 1939, citada por David 

Le Breton (2006) já oferecia um ensaio sociológico da genealogia das atitudes externas do 

corpo a partir da vida cotidiana. “A sociedade de corte é o laboratório onde nascem e a partir 

do qual se difundem as regras de civilidade que hoje adotamos em matéria de convenções de 

estilo, de educação dos sentimentos, de colocação do corpo, de linguagem” (LE BRETON, 

2006, p. 21). E mais uma vez citando Norbert Elias: “o que chamamos de civilização é 

resultado de um progressivo silenciamento do corpo, de seus ruídos, impulsos, 

movimentos....” (PELBART, 2007, p. 29).  

Na dança moderna, que se desenvolve após a segunda metade do século XIX e, 

sobretudo, na primeira metade do século XX, os paradigmas começam a mudar, em 

consonância com os artistas da vanguarda modernista das artes plásticas. A francesa Loie 

Füller (1862-1928) inaugura uma dança livre de técnicas, com tecidos esvoaçantes, coloridos 

pelas luzes da recém-descoberta iluminação elétrica, por Thomas Edson; a americana Isadora 

Duncan (1878-1927) fica conhecida por abolir as sapatilhas, dançar descalça com túnicas 
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semelhantes às dos povos gregos; o austríaco Rudof von Laban (1979-1958), que por anos 

trabalhou na Alemanha, ficou marcado pela atuação no Monte Veritá (Suíça), onde fazia 

experimentos corporais com bailarinos nus, em contato com a natureza. Em comum, todos 

tinham o interesse em uma dança reflexiva, com espaço para a pluralidade de corpos e idéias, 

que trouxesse para a cena as questões de seu tempo. Mas, o que teria tornado possível a 

cooptação deste fazer artístico pelo regime nazista?   

 

2. Dança Expressionista Alemã: cooptação pelo regime nazista (?)  

 Enquanto a União Soviética de Lenin e Stalin, com a Revolução Russa, centrou a 

produção em balé nos temas folclóricos para justificar a dominação pelas artes, com um 

projeto artístico baseado na reprodução de saberes – postura também adotada no Brasil pela 

Ditadura Vargas, pelo incentivo dos balés indigenistas e de temática negra, voltados para o 

exótico –; na Alemanha nazista Hitler encantou-se pelo trabalho dos dançarinos modernos, em 

especial os experimentos no Monte Veritá. Tanto que o ministro da Propaganda, Goebbels, 

ofereceu a Rudolf von Laban um cargo no governo nazista em 1934 (KARINA & KANT, 

2003).  

 Em 1929, o coreógrafo havia dirigido um grandioso cortejo de Artes e Ofícios em 

Viena, com 10.000 performers, dos quais 2.500 dançarinos; bem como produziu um 

movimento coral de 500 performers para o Festival de Mannheim e fez os primeiros 

experimentos com trilhas sonoras para filmes com dança. Em 1930, Laban mudou-se para 

Berlin e tornou-se diretor do da União dos Teatros Estatais2.  

Acredito que a aproximação de Hitler com a Dança Expressionista Alemã tenha se 

dado pelo seguinte viés: o projeto nazista desejava um novo homem, diferente de qualquer 

modelo já existente até então, porém com seu ideal de beleza ariano baseado no padrão de 

perfeição grego de corpos atléticos e simétricos; e eram os experimentos dos dançarinos 

modernos que atendiam a esta expectativa, pois adotavam a nudez dos corpos como um de 

seus elementos de pesquisa, bem como o uso de túnicas e tecidos semelhantes à estética grega 

e, no caso de Laban, havia, ainda, as composições coreográficas em dança coral, harmônica e 

sincronizada. Portanto, não foi difícil para o líder nazista encontrar um projeto artístico 

diferenciado que, aparentemente, tinha os elementos que estava procurando.  

                                                 

2  Dados complementados pelo site: http://labanforanimators.wordpress.com/2008/09/01/rudolf-laban. 
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É importante lembrar que o balé clássico ainda predominava, com sua estrutura de 

reprodução de valores, modelando corpos e idéias a partir de uma estética feita para ser aceita, 

nunca questionada, pois os corpos eram, antes de tudo, ferramentas desta técnica. Diferente da 

dança moderna, que surge estimulando o novo, a descoberta de si, a pluralidade. Co-habitando 

o mesmo tempo e espaço, estas danças eram habitualmente procuradas pelos pais de crianças 

e adolescentes em busca de melhorias para a saúde e a postura de seus filhos e não 

predominantemente com o objetivo de desenvolver um senso artístico e crítico. Para isso, 

desejavam, famílias e alunos, alguém para lhes dizer como agir, independente do estilo de 

dança.  

Portanto, o que se percebe é o comportamento do que Hannah Arendt denomina da 

sociedade de massa, do homem isolado preocupado apenas com a manutenção de suas 

necessidades privadas e reduzido à condição de homo faber, que não mais se vê instigado a 

ocupar o espaço público para exercer sua ação política. “Os homens perderam a capacidade de 

sentir e de pensar”, diz Hannah Arendt (1989, p. 526).  

Rudof von Laban tinha como projeto artístico trabalhar pelo interesse coletivo, ao 

propor em sua dança o pensar e o agir simultâneos – o que faz desta dança um fazer político, 

tal como defende Hannah Arendt em sua obra. Pesquisador das danças folclóricas, desde sua 

infância vivida em diferentes localidades, devido ao pai ser um militar, Laban percebia que 

esta experiência comunitária foi substituída por hábitos de ações esvaziadas, com repetições 

mecânicas e desconectadas das esferas social, política, religiosa, econômica. Para ele, o 

homem moderno perdeu a capacidade de se mover. Com olhar vazio e cheio de medo, para 

Laban este homem se desconectou da sua experiência, que por sua vez perdeu o sentido 

(LABAN, 1978).  

Laban buscava despertar este sentido com o trabalho artístico em dança, o que anuncia 

a dificuldade do coreógrafo em manter sua relação com o governo nazista. Às vésperas dos 

Jogos Olímpicos em Berlin, no ensaio do figurino, Goebbles disse: “Na Alemanha só há 

espaço para um movimento, o Movimento Nazista”. Como resultado, a performance de Laban 

foi cancelada e seu trabalho na Alemanha chegou ao fim.  

 

3. Corpo (dança) e mundo: uma conexão política 

A Dança Expressionista Alemã é tão importante para a história da dança no mundo 

que, apesar de ter sua força ofuscada pelo regime nazista, influenciou diretamente as práticas 

de artistas e companhias da Inglaterra, Estados Unidos e mesmo no Japão – alguns estudos 
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demonstram que o butô, técnica japonesa, teria surgido a partir do contato de seus 

idealizadores com os bailarinos expressionistas. O que fica deste legado para a história é a 

proposta de redescoberta de si, favorecendo o novo, o impensado, colocando o pensar e o agir 

em uma mesma medida de importância.  

Um contra-ponto fundamental, uma vez que a própria Hannah Arendt chama atenção 

para o fato de que a história, ao eleger ciência como forma exemplar de conhecimento, nos 

alijou do exercício do pensamento. E aqui vale pontuar que o balé clássico foi codificado 

nesse mesmo contexto, relegando o corpo à categorização de instrumento, ao qual cabe aos 

bailarinos reproduzir valores (o homem deve guiar a mulher e a mulher deve ser sempre 

delicada, para citar dois exemplos) e repetir passos que lhe são impostos pelo coreógrafo.  

A dança contemporânea (também denominada dança pós-moderna) vai além do legado 

da dança moderna ao focar a conexão do homem com o contexto no qual está inserido, 

incitando mais claramente este elo como elemento político da arte ao propor a recriação da 

realidade, colocando-a em questão, convocando o público a refletir, ao invés de dar-lhe 

respostas. Trata-se de ser capaz de dar um corte no fluxo entre passado e futuro e de tomar 

uma posição (ARENDT, 1985).  

A criação potencializa a força poética, portanto a força política que o artista tem de 

inaugurar algo novo no mundo e, com sua arte, instigar este “corte no fluxo”, na realidade que 

nos cerca. O que justifica o temor dos regimes opressores e de controle, independente de sua 

natureza, em neutralizar essa potência.  

 

4. Capacidade de pensar e agir: o papel da arte (dança) 

Quando Hannah Arendt percebe nos nazistas a incapacidade de pensar do ponto de 

vista do outro, a falta de imaginação e de reflexão e o fato de se colocarem como meros 

executores de tarefas, isso me remete a uma inevitável analogia com a forma como a dança 

tem sido tratada nas academias de dança, nas escolas e, mais especificamente, nos projetos 

sociais. Que tipo de políticas públicas em dança está sendo promovida, com que compreensão 

deste conhecimento artístico e com que objetivos? O que percebo, em geral, é que à dança 

tem sido relegado um papel de mera ocupação, não havendo foco para o potencial criativo e 

inventivo no sentido de promover a reflexão crítica e criativa, portanto transformadora, dos 

alunos sobre si e sobre o mundo ao qual estão inseridos (MARQUES, 2001).  

Ao argumentar em favor de uma capacitação profissional, os projetos sociais podem 

estar reproduzindo a lógica do valor privado deste conhecimento. Mas não basta reproduzir 
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passos e conhecimentos. Toda dança é/deveria ser contextualizada, porque carrega consigo 

formas de compreensão de mundo conectadas ao momento histórico, geográfico, político, 

social e econômico em que é criada, e isso vale para o balé clássico, para a dança moderna, 

rap, funk, festa junina, enfim, as diversas modalidades que revelam questões de gênero, 

hierarquia, modos de relacionamento. A dança não é descolada do mundo. Quando os projetos 

sociais e seus patrocinadores não atuam no sentido de fomentar o bios politikos, a ação no 

mundo, seguida de um pensar e um julgar, então penso que não estejam cumprindo seu papel 

político e, portanto social, e sim de reprodução do que Guattari chama de sistemas de 

modelização (GUATTARI & ROLNIK, 2005, p. 27).  

 A criação, ao meu ver, é uma possibilidade de resposta, abrindo espaço para a 

pluralidade, para o aventurar-se, para o risco de outras descobertas. Neste aspecto, a arte  

 

enquanto modo de expressão e, portanto, de produção de linguagem e de 
pensamento é a invenção de possíveis – estes ganham corpo e se apresentam ao vivo 
na obra. Daí o poder de contágio e de transformação de que é portadora a ação 
artística. É o mundo que está em obra por meio desta ação. Não há então por que 
estranhar que a arte se indague sobre o presente e participe das mudanças que 
operam na atualidade (ROLNIK, 2008, pp. 26-27.  
 

 Portanto, o que percebo em certos discursos artísticos é uma preocupação semelhante 

à de Hannah Arendt, no sentido de promover a reflexão, o colocar-se no lugar do outro, do 

pensamento conectado com a ação. Porém, é preciso observar como os artistas reverberam 

essa postura política e, ainda, o que tem interessado aos seus financiadores apoiar e por quais 

motivações, para não incorrermos no risco de reduzir a arte ao papel de forjar imagens 

institucionais, quando a experiência artística pode nos religar ao “movimento do sentido”, 

segundo define o filósofo português José Gil.  
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 O ENSINO DA HISTÓRIA DA ÁFRICA:  FORMAÇÃO E ATUAÇÃO DOCENTE  
 

                                                                                                      Gizelda Costa da Silva 
Simonini1 

                       
 
Resumo: O trabalho tem como principal objetivo investigar como os professores de história resgatam 
a história da África no ensino e como se dá á formação dos profissionais da área de história para 
trabalhar o assunto, principalmente depois da ampla discussão provocada pela aprovação da lei que 
obriga seu ensino na educação básica. Esse estudo visa também à formação continuada dos 
professores de História. A metodologia tem como base a História Oral para o resgate das experiências 
de professores de história, para tanto entrevistaremos profissionais que atuam ou atuaram no ensino 
fundamental e médio. Serão entrevistados professores negros e brancos para resgatar as vivências 
culturais, sociais, as influências e o significado de ser professor, além da sua contribuição para o 
resgate da história dos africanos no passado e sua importância hoje, visando à valorização e a luta 
contra o preconceito existente no país. Serão entrevistados cinco professores, sendo eles das redes 
municipal, estadual, federal e particular de ensino.  
 
Palavras-chave: Ensino de História, História da África, Atuação docente. 
 
 
Abstract: This paper has as the primary objective investigate how the history teachers redeem the 
history of Africa and how is the development of the professionals in the history area to work with that 
subject, specially after the large discussion provoked by the approval of the law that obligates its 
teaching on elementary school. This study also seeks the development of history teachers. The 
methodology lies specially in Oral History for the ransom of history teachers' experience, for that, we 
will interview professionals that act or used to act on elementary and high schools. Both white and 
black teachers will be interviewed in order to redeem cultural and social experiences, the influences 
and the meaning of being a teacher, over and above their contribution on the redeem of the ancient 
history of the African people and its importance today, seeking the recovery and the fight against the 
prejudice present in the country. There will be interviewed five teacher, them being from the 
municipal, state, federal and private networks of education. 
  
Key-words: Teaching of History, History of Africa, Teachers performance.  
 
 
 
  
                        O estudo do tema História da África é fundamental para a compreensão da 

história do Brasil. Para entender o país se faz necessário estudar os povos formadores da 

nossa identidade. Além da importância do tema para entender o que somos, as mudanças na 

legislação que obrigam o estudo da África e da cultura herdada dos negros no Brasil, são 

fundamentais para entender as permanências culturais que se manifestam nas formas do 

racismo e do preconceito ainda existentes na nossa sociedade. Isso fica muito evidente nos 

índices de escolaridade de negros e brancos, assim como no acesso aos empregos com melhor 

remuneração. 

                                                 
1 Doutoranda em Educação pela UFU, professora de História aposentada UFU atuando na UNIPAC curso de 

Pedagogia.  
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                            Na realidade, a necessidade do estudo da temática sempre esteve presente, 

mas foi ampliado nos últimos cinco anos, a partir do momento em que iniciamos as atividades 

nos cursos acima referidos, pois enquanto professora do curso de História na universidade 

pública, nossa atuação esteve voltada para a História da América e para a Prática de Ensino da 

História – curiosamente, sem perceber que eram conhecimentos parciais, exatamente porque 

excluíam estudos sobre aspectos inseparáveis da realidade focalizada, que justificavam a 

existência dessas disciplinas. Mas, mesmo nessas áreas o assunto estava presente. A partir das 

mudanças na legislação, inicialmente com a LDB e seus desdobramentos, o interesse pelo 

tema do preconceito, do racismo, da cultura africana foi fortemente ampliado pelos 

pesquisadores, educadores, militantes do movimento negro, sendo tema presente na mídia, 

principalmente agora, com a emergência da discussão das cotas nas universidades públicas 

para negros e descendentes.  

                             O objetivo geral deste trabalho é investigar como o ensino de História 

resgata a história da África no ensino fundamental e como se dá à formação dos profissionais 

da área de história para trabalharem o assunto, principalmente depois da ampla discussão 

provocada pela aprovação da lei que obriga seu ensino na educação básica. Também 

investigar propostas de formação continuada dos profissionais do ensino fundamental e 

grades curriculares dos cursos de História, verificando se as disciplinas indicadas são 

adequadas para o atendimento da demanda. Analisar a produção de material didático – livros 

didáticos, artigos, coletâneas, revistas, jornais, filmes, documentários – para acompanhar a 

produção relativa ao tema, avaliando sua contribuição para o conhecimento do estudo da 

história africana e da cultura afro-brasileira, assim como da produção acadêmica, para 

embasamento teórico sobre a história da África. 

                 Em vista disto, temos como problemática investigar as ações até agora 

implementadas, para viabilizar a formação dos profissionais que atuam no ensino 

fundamental, verificando se de fato, os preparam adequadamente para cumprirem os 

propósitos estabelecidos pela legislação. Simultaneamente, consideramos necessário 

investigar também a produção didática e acadêmica relacionada ao estudo da história e da 

cultura afro-brasileira, observando se está isenta de preconceitos e, mais que isto, se está 

orientada no sentido de promover a integração do negro na sociedade.                                         

                            Se faz necessário também investigar a legislação existente, assim como sua 

influência nos rumos na educação do país, verificando a eficiência ou não da aprovação de 

leis nas mudanças esperadas no ensino fundamental. Para tanto, será objeto de análise a Lei 

9.394/1996, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB); a Lei 10.639 de 09 de 
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janeiro de 2003, que altera a Lei 9.394/1996 e torna obrigatórias nos currículos dos níveis 

fundamental e médio, em estabelecimentos oficiais e particulares do país, as disciplinas 

História da África e Cultura Afro-Brasileira; 

                     A Lei 9.131, artigo 5o, com fundamentação no Parecer CNE CP (Conselho 

Nacional de Educação) de 10 de março de 2004, regulamenta ações necessárias para a 

superação das dificuldades relacionadas à formação sobre o tema, apontando procedimentos 

para a execução da proposta. O histórico da Lei 10.639/03 se relaciona com a História do 

Brasil, suas origens no continente africano, de onde foram trazidos milhões de pessoas, entre 

homens, mulheres e crianças de 1550 a 1850, data da proibição do tráfico de africanos para o 

Brasil. Além do trabalho, os escravizados trouxeram sua cultura, seus costumes, sua religião. 

Foram importantes na construção da identidade nacional, sendo portanto, fundamentais para a 

compreensão da  história do país.    

                 Antes da aprovação da lei, algumas iniciativas já estavam presentes no sentido de 

resgatar a importância do negro na formação do país, o Centro de Estudos Afro-Orientais, da  

Universidade da Bahia. Além do Centro de Estudos Africanos da Universidade de São Paulo e 

o Centro de Estudos Afro-Asiáticos, da Universidade Cândido Mendes. Além disso, algumas 

leis municipais foram promulgadas em Belém, Aracaju e São Paulo, todas resultantes da 

atuação do Movimento Negro, a partir da década de 1970, sem nos esquecermos das lutas 

mais antigas para a inclusão da sua história no currículo escolar. As iniciativas atuais foram 

impulsionadas a partir aprovação dos Parâmetros Curriculares Nacionais, onde foi constatada 

a abordagem do Negro e do Indígena, assim como da abordagem racial e ética na “pluralidade 

cultural”, sem uma orientação específica em suas diretrizes. Isso dificulta criação e na 

aplicação de políticas públicas, visando à solução dos problemas enfrentados pela população 

negra, pois o maior índice de evasão escolar está entre eles, agravando ainda mais o acesso a 

melhores condições de vida.  

              Para a aplicação da lei, é fundamental a formação dos professores. No entanto, 

sabemos que a maioria dos cursos de formação de nível superior ainda não incluiu esse estudo 

na sua grade curricular. Algumas iniciativas concretas são observadas nas universidades 

públicas, por exemplo, na Universidade Federal de Uberlândia, que promove cursos de 

extensão para os professores da rede pública com o objetivo de sanar essa lacuna na sua 

formação profissional. 

                A pesquisa tem como meta desenvolver uma análise da legislação relacionada ao 

tema, tanto no que diz respeito às fontes primárias quanto às fontes secundárias sobre a 

questão da importância do estudo da África e da cultura africana no Brasil. Cabe ressaltar, 
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porém, que as leis são fruto de elaborações subjetivas, em contextos históricos específicos, 

em que ressaltam determinados valores. Como são aprovadas pelo coletivo de parlamentares 

com posições políticas diversas, resultam de um jogo de interesses; são, portanto, produto da 

correlação de forças vigente no período em que foram produzidas. A pesquisa deve levar em 

conta essas circunstâncias e deve-se procurar entendê-las situadas nos limites das condições 

da sua produção. 

              O materialismo histórico é um caminho possível para a compreensão dos processos 

históricos envolvidos na questão da escravidão, presente na história da humanidade desde o 

mundo antigo, perdurando até o século XIX em países da América, sendo o Brasil um dos 

últimos a aboli-la. A característica básica dessa forma de relação entre os homens é a redução 

de um ser  humano à condição de propriedade do outro. O tema, abordado de forma brilhante 

por MARX, no capítulo do O Capital: “A Assim Chamada Acumulação Primitiva”, foi uma 

importante fonte de inspiração para a escolha do tema. Mesmo temendo não ser fiel ao 

materialismo histórico, não é demais afirmar que a escolha teórica tem essa perspectiva. 

                   Com os riscos inerentes ao trabalho de pesquisa ainda por fazer, caminhos 

começam a influenciar as escolhas, como no caso, a preocupação com o conhecimento 

histórico como processo, como meta narrativa para situar o recorte da pesquisa. Por isso, é 

importante relacionar o tema com a história da expansão marítima portuguesa, esta 

intimamente ligada à escravidão. No século XIV, Lisboa já era descrita como terra de 

diferentes povos e de escravos: mouros, ciganos e negros de Guiné, estes em maior número. 

De acordo com Micelli (1994), ricos e pobres tinham desejo de ter escravos para a realização 

do trabalho manual. Segundo o autor, os primeiros africanos foram levados da Guiné para a 

Europa em 1441 e eram ocupados no trabalho doméstico, nas fábricas de material naval, 

como marinheiros, aumentando-se a procura na medida em que crescia o desprezo pelas 

atividades manuais. 

                    O domínio da Ásia e da África pelos portugueses se amplia nos séculos XV e 

XVI na mesma proporção que aumenta a cobiça por minérios, escravos, tecidos, especiarias, 

entre outros produtos de interesse do comércio europeu. A feitoria e a fortaleza eram 

construídas para atender a demanda. Para efeito de domínio, primeiro procurava-se conquistar 

a elite local, embora as armas sempre estivessem presentes. Alencastro (2000), destaca o 

papel e a importância das alianças com os chefes locais para o sucesso dos portugueses na 

conquista do continente africano, assim como a importância dos lançados2 para possibilitar a 

                                                 
2  Lançados, de acordo com o autor, eram portugueses que passavam a viver em regiões da África e adotavam 

os costumes locais, faziam alianças e até casavam-se para criar laços com as culturas e com os povos locais. 
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conquista das regiões de interesse comercial para Portugal. Sendo o seu papel o de estabelecer 

relações com os dirigentes locais, onde os presentes cumpriam importante função  entre 

africanos e europeus:  

 

Símbolos do aparato real, os bens ostentatórios ofertados encaminhavam o contrato 
inicial, a abertura do porto ou feira de trato. Muitas vezes as oferendas, para além do 
valor monetário, representavam o tributo político que os europeus prestavam aos 
soberanos nativos. No entanto, a rapina – “o trabalho com as armas”, na expressão 
reveladora de Zurara – nunca será descartada. Ao contrário. Saque e comércio se 
substituem, se alternam, se complementam (ALENCASTRO, 2000:74). 

                 

     A expansão e a conquista de riquezas e terras era o objetivo primordial dos Estados 

modernos europeus, sendo a escravidão de pessoas um dos negócios mais lucrativos no 

período compreendido entre os séculos XVI a XIX. De acordo com Lara (1981), a escravidão 

já era conhecida na África, mas os europeus a praticavam de forma diferente. Entre 1550 e 

1850, três milhões e meio de africanos foram transportados para o Brasil em condições sub 

humanas, em navios negreiros cheios, em que trezentas ou até quinhentas pessoas eram 

transportadas amontoadas, em uma viagem que durava de trinta a cinquenta dias. Com essas 

péssimas condições, muitos morriam na travessia.  

                    A escravidão na América foi um dos fatores da acumulação primitiva de capital. 

Importante fonte de riqueza e negócio altamente lucrativo, o comércio de escravos e a 

escravidão como base da produção monocultora possibilitaram às colônias americanas 

condições para competir no mercado europeu com produtos tropicais. Destacaram-se nesse 

grande negócio lucrativo Cuba, estados do sul dos Estados Unidos e Brasil – este o maior 

comprador de escravos até meados do século XIX. 

                     Ainda de acordo com Lara (1981), a escravidão não teve como objetivo a 

submissão de uma etnia – os negros – mas sim o acesso às grandes riquezas que o tráfico de 

escravos possibilitava. A escravidão existiu porque era lucrativa e permitia ao proprietário 

embolsar o valor gerado pela produção do escravo, além do seu custo de subsistência. A 

identificação do negro com o trabalho braçal desvalorizado e o racismo são frutos da história, 

já que qualquer pessoa, branca ou não, tinha escravos como trabalhadores. O racismo – 

identificação do negro como ser inferior na escala social – afirmou-se a partir do século XIX. 

A exclusão dos negros das possibilidades de uma vida digna após a abolição foi uma 

expressão do racismo, o qual pode ser observado sob diferentes aspectos, inclusive sob os 

aspectos do acesso à educação e à forma como sua contribuição para a história do país é 

contada. Neste caso, é melhor dizer que a participação do negro na história do país não é 
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contada: destaca-se, quase sempre, a escravidão e a abolição,  omite aspectos da cultura e da 

contribuição político-social. 

                      As reflexões sobre a história mostram-nos que, ao longo do seu percurso 

histórico, o Brasil tem perpetuado na ação educacional escolar atitudes de exclusão e 

preconceito. Por outro lado, alguns educadores perceberam a escola de um ângulo diferente e 

têm buscado alternativas dentro das instituições escolares para resolverem problemas de 

relacionamento entre pessoas de diferentes cores e de diferentes origens étnicas e culturais. 

Isto tem criado novos pontos de vista sobre a sociedade e sobre a história: olhares críticos, 

questionadores, que buscam compreender e valorizar nossa cultura como um todo, abrangente 

da participação de diversas etnias, raças e povos na sua constituição, e não somente a cultura 

da classe dominante, predominantemente de origem portuguesa. São concepções que 

incorporam a ideia de que toda cultura tem sua importância na história e através de cada uma 

podemos adquirir conhecimentos significativos. 

                      O destaque para a preservação dos valores e do patrimônio cultural é necessário 

para a valorização da matriz africana em seu aspecto positivo, pois a criança, principalmente, 

precisa de exemplos significativos para sua formação. A criança negra tem poucas referências 

positivas para aceitar-se e respeitar-se, desde os brinquedos projetados para brancos, 

ressaltando características da beleza branca, até as histórias infantis com raros personagens 

negros, e finalmente, os livros didáticos que não dão ênfase à diversidade cultural decorrente 

da diversidade étnica. Apenas nos últimos anos, com as críticas dos educadores, a diversidade 

étnica do país está sendo incorporada nos livros didáticos. 

                     A Lei 9.131, artigo 5o, com fundamentação no Parecer CNE CP (Conselho 

Nacional de Educação) de 10 de março de 2004, regulamenta ações necessárias para a 

superação das dificuldades relacionadas à formação sobre o tema, apontando procedimentos 

para a execução da proposta: 

Os sistemas e os estabelecimentos de ensino poderão estabelecer canais de 
comunicação com grupos do Movimento Negro, grupos culturais negros, instituições 
formadoras de professores, núcleos de estudos afro-brasileiros, núcleos de estudos e 
pesquisas, como os Núcleos de Estudos Afro-brasileiros, com a finalidade de buscar 
subsídios e trocar experiências para os planos institucionais, planos pedagógicos, 
planos e projetos de ensino. 
 

                        A lei aprova a obrigatoriedade do ensino de História e da Cultura Afro-

brasileira nas escolas do país, considerando o continente africano como uma fonte 

enriquecedora de cultura e de contribuições positivas para a formação do Brasil. Mas sabemos 

que não basta à aprovação da lei, é necessária uma mudança efetiva nas mentalidades, o que 
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não é fácil de ser realizado. Leva tempo uma mudança de concepção sobre a realidade, pois a 

cultura europeia, está fortemente marcada como sendo a única válida; as demais são 

consideradas exóticas. A África tem sido apresentada de forma estereotipada, como sinônimo 

de pobreza, atraso, doença, fome, primitivismo e espaço de guerras tribais. A riqueza cultural 

é ignorada na maioria dos livros didáticos, e não é incomum o estudante relacionar o 

continente com a escravidão e representar os africanos como incapazes de ter religiosidade e 

de construir casas, cidade, roupas e normas de convivência. 

                          A temática proposta aponta para a questão das fontes, quer para a pesquisa, 

quer para o ensino da História. Em primeiro lugar, destacam-se as fontes escritas que serão 

objeto de análise, algumas leis foram citadas. Cabe destacar também as fontes orais, pois, 

para o estudo da cultura, das tradições de origem africana, preservadas por meio da 

transmissão oral, torna-se fundamental utilizá-las.  

                     Para tanto, são fundamentais concepções teóricas sobre a produção da história 

que admitem que todas as expressões humanas são importantes para a compreensão da 

História, e que seu resgate necessita de variados registros. A Nova História é fértil na 

apresentação desse tipo de alternativa teórica e metodológica. A utilização de fontes 

diversificadas possibilita ao pesquisador o resgate de informações e vivências que não são 

facilmente encontradas nos registros tradicionalmente vistos como fontes – principalmente as 

fontes escritas – e que também estão presentes na música, na dança, na literatura, nas fontes 

visuais, as quais devem ser resgatadas e também valorizadas.                             

 Boa parte da atenção tem sido dada à evidência oral, uma parcela de historiadores 
da África, como Jan Vansina, preocupado com a confiabilidade das tradições orais 
através dos séculos e outra por historiadores contemporâneos como Paul Thompson, 
reconstruindo a experiência de vida na época edwardiana (BURKE, 1991: 26).  
 

                   O autor destaca, porém, a necessidade da crítica em relação a esse tipo de fonte, 

que como qualquer outra, requer uma análise rigorosa tendo em vista as dificuldades 

apresentadas no resgate da memória, assim como o problema da influência sobre o 

entrevistado. 

              O trabalho tem como base a realização de entrevistas com professores para averiguar 

como estão lidando com as novas exigências em sala de aula e também para descobrir como 

solucionam as lacunas da sua formação para a realização desse trabalho. As entrevistas 

deverão abranger a formação do docente, seu conhecimento sobre o assunto, sua atualização, 

entre outras questões. Sendo a principal em relação as mudanças percebidas pelos professores 

na sua atuação após a mudança na legislação, assim como a atuação da escola diante das 

novas exigências.   
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                    As fontes orais estão previstas para o resgate dos temas pesquisados, com 

objetivos definidos, com o uso de entrevistas, obedecendo à metodologia própria. Além disso, 

torna possível a construção de narrativas com o registro das vozes dos sujeitos históricos 

escolhidos, com critérios plenamente esclarecidos no seu desenvolvimento. Os sujeitos da 

pesquisa são professores de História, do ensino fundamental.  

                 As entrevistas serão realizadas com profissionais que atuam ou atuaram em 

diferentes séries do ensino fundamental, de escolas estaduais, municipais e particulares  da 

cidade de Uberlândia, ainda não definidas. Se faz necessário inicialmente, a preparação ou 

pré-entrevista para essa definição que será iniciada no ano letivo de 2009. Após  essa 

preparação, serão escolhidos os cinco professores que serão entrevistados. O processo de 

entrevistas prevê a gravação, após alguns encontros individuais, onde será apresentado o 

projeto, seus objetivos, a metodologia do trabalho. Após a gravação, será produzido um 

documento escrito com a transcrição integral, após esse processo será a textualização, com a 

correção dos vícios da oralidade, enriquecida também com as observações realizadas e 

anotadas no caderno de campo para auxiliar na descrição de fatos relevantes para a pesquisa.   

             Para essa textualização será evitada a transcriação, ou seja, o uso fragmentado de 

trechos da transcrição, colocando em risco a veracidade das falas, sem o devido contexto em 

que foi apresentado. Além dessa preocupação, também é importante destacar os conceitos de 

memória individual, memória coletiva, esquecimento, ressentimento, identidade, entre outros 

que deverão ser aprofundados. A produção de fontes históricas sobre o tema só será concluída 

com a leitura e sugestões dos próprios sujeitos envolvidos, e após sua aprovação para 

posterior análise e publicização dos resultados. 

              As questões, que serão objeto de investigação dessa pesquisa foram em parte 

delineadas no início do texto, nos objetivos, mas um roteiro prévio será elaborado para 

orientar as entrevistas. Todos os demais objetivos desse trabalho serão relacionados aos 

resultados das respostas obtidas com os profissionais selecionados, além da análise das 

demais fontes de pesquisa indicadas para esse trabalho. 
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“Em palavras de ordem e em linhas de conduta”: a participação dos intelectuais 
piauienses na Era Vargas (1930-1945) 

 
Antonio Maureni Vaz Verçosa de Melo* 

 
 
Resumo: A relação dos intelectuais como o Estado, principalmente na Era Vargas, os 
transformaram em atores importantes da construção de um novo projeto para o Brasil. No 
Piauí, as sociabilidades deste grupo, atuaram de forma significativa a partir do processo 
revolucionário de 30, inserindo-se nas teias burocráticas do Estado, e passando a atuar em 
vários setores, contribuindo com as reformas de modernização da capital, bem como nos 
discursos de ordem e nacionalidades. Por isso utilizamos como referência, leituras de Miceli 
(1979), Oliveira (1982), Pandolfi (1999), Bomeny (2001), Nascimento (2002) e outros. A 
compreensão da participação deste grupo na construção da Era Vargas no Piauí e em outras 
unidades da federação é de suma importância para podermos analisar sobre este, onde uma 
das atribuições deste grupo era transformar o discurso varguista “em palavras de ordem e em 
linha de conduta”. 
 
Palavras-chave: Era Vargas. Piauí. Intelectuais.  
 
 
Abstract: The relationship of intellectuals to the state, mainly in the Vargas Era, in the 
transformed important actors in the construction of a new project for Brazil. In Piauí, the 
sociability of the group, acted significantly from the revolutionary process, 30, inserting 
themselves in webs of bureaucratic rule, and going to work in different sectors, contributing 
to the modernizing reforms of the capital, and in speeches Order and nationality. Therefore 
used as references, readings of Miceli (1979), Oliveira (1982), Pandolfi (1999), BOMENY 
(2001), Nascimento (2002) and others. The understanding of this group participate in the 
construction of the Vargas Era in Piauí and other units of the federation is very important to 
be able to look on this period, where one of the tasks of this group was making the speech 
varguista  “words in order and line of conduct”. 
 
Keywords: Era Vargas. Piauí. Intellectuals. 
 
 
 

“Em Palavras de ordem e em linhas de conduta” 1, essa era ação dos intelectuais que 

estavam diretamente ou indiretamente ligados ao período getulista, que compreende neste 

trabalho o período inaugurado pela Revolução de 1930 até o fim do Estado Novo em 1945, 

ressaltando que a Era Vargas, no que tange os efeitos e características, para alguns autores 

podem se estender até o segundo mandato nos anos 50 ou mesmo até 1964, (D’ARAÚJO, 
                                                 
*  Professor Assistente do Curso de História da Universidade Estadual do Piauí (UESPI) e Mestre em Educação 

pela Universidade Federal do Piauí (UFPI). 
1  OLIVEIRA, Lucia Lippi de. Tradição e Política: o pensamento de Almir de Andrade. In: OLIVEIRA, Lucia 

Lippi de Oliveira. (Org.). Estado Novo: Ideologia e Poder. Rio de Janeiro: FGV, 1982, p. 31. Texto retrata 
atuação de Almir de Andrade que dirigiu a Revista Cultura Política de 1941 a 1945, principal veículo 
ideológico do governo Vargas. 
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1997). A compreensão da atuação do grupo dos intelectuais é de fundamental importância 

para podermos analisar as ideologias construídas no período, bem como, muitas das ações 

tomadas pelo governo Vargas. 

No Piauí, a atuação dos intelectuais no governo Vargas, teve uma ação perceptível no 

início dos anos 30, com uma atuação articulada entre este grupo e o Estado Interventor, 

inaugurado após a Revolução de 1930.  Como em outras regiões do Brasil os intelectuais 

ocupavam espaços como o da Academia Piauiense de Letras (APL), contando com uma 

publicação de uma revista que esboçava suas produções literárias e versavam sobre outros 

assuntos. O Instituto Geográfico e Histórico Piauiense (IGHPI), que também possuía uma 

revista com ampla participação deste grupo na produção de artigos sobre a História, 

Geografia, Política e outras temáticas inerentes ao Instituto. Na imprensa, tanto em jornais 

como em revistas que circulavam no período, elas eram organizadas por grupos de 

intelectuais, que não tratavam apenas de literatura, mas de vários outros assuntos como 

cotidianos da cidade, História, Geografia, pensamentos filosóficos e outros.  

O magistério foi outro espaço ocupado pelos intelectuais com bastante intensidade, em 

várias modalidades do ensino, como o secundário e normal, desempenhando excelentes 

trabalhos nesta área. Porém, havia uma área educacional que era há muito tempo esperada 

com forte aspiração da elite intelectual do Estado, tratava-se do ensino superior. Até o início 

dos anos 30, não havia no Estado nenhuma instituição desta modalidade. Para os que tinham 

alguma situação financeira favorável ou suporte familiar fora do Estado ficava possível trilhar 

este caminho para obtenção de uma formatura, para os outros só restava se dedicar às outras 

formas de ensino existentes no Piauí. A escolha de se criar a Faculdade de Direito no Piauí 

atendia a um pensamento de produção ideológica concernente ao período como afirma Miceli 

(1979). 

 

Até meados da República Velha, a Faculdade de Direito era a instância suprema no 
campo de produção ideológica, concentrando inúmeras funções políticas e 
culturais. No interior do sistema de ensino destinado à reprodução da classe 
dominante, ocupava posição hegemônica por força de sua contribuição à 
integração intelectual, política e moral [...]. A Faculdade de Direito atuava como 
intermediária na importação e difusão da produção intelectual européia, [...]; fazia 
às vezes de celeiro que supria a demanda por elementos treinados e aptos a assumir 
os postos parlamentares e os cargos de cúpula dos órgãos administrativos, além de 
contribuir com o pessoal especializado para as demais burocracias, o magistério 
superior e a magistratura (p. 35). 

 

Logo, a implantação desta modalidade de ensino no Estado atendia uma dupla 

finalidade, primeiramente estabelecer no Piauí uma instituição de ensino superior, 
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demonstrando o seu amadurecimento educacional, em segundo lugar criar para os intelectuais 

mais um campo de ação e agrupamento, para desempenhar um papel de formador de agentes 

burocratas para atuar no Estado e fora dele. Essa idéia estava condita na fala de um intelectual 

atuante do período e um dos articuladores para criação da Faculdade de Direito do Piauí em 

1931, Higino Cunha que escreveu a Memória Histórica da Faculdade de Direito do Piauhy 

(1931-1934) 2, como podemos verificar no trecho a seguir: 

 

Era uma antiga aspiração da elite intelectual do Piauhy. Deste o advento da 
República no Brasil, que decretou a autonomia dos Estados, attribuindo-lhe a 
faculdade de crear e dirigir institutos de ensino secundário e superior, officiaes e 
particulares equiparadas, algumas unidades da Federação se apressaram em 
utilizar a nova regalia constitucional. [...] Ficava assim o Piauhy na penumbra 
entre estes focos de luz vizinho. [...] O maior obstáculo á realização da idea era a 
mingua de recursos financeiros. [...] a idéia pairava no ar, dispersa e fluctante, á 
espera da sazão propicia para ser lançada ao solo e germinar. Intensificou-a a 
revolução de 1930. Mesmo meio da confusão reinantes nos espaços como um astro 
erradio em busca do seu centro de gravitação. Heráclito de Sousa e Leopoldo 
Cunha deram-lhe ingresso nas columnas do Estado do Piauhy e fácil foi conquistar 
o apoio indispensável dos interventores capitão Joaquim Lemos Cunha e Landry 
Salles Gonçalves [...] (REVISTA ACADÊMICA, maio/1935. p.. 02). 

 

Os intelectuais articularam intensamente no projeto de criação da Faculdade de 

Direito, organizando reuniões para discutirem os procedimentos necessários para sua criação, 

como questões administrativas, corpo docente, manutenção financeira e outros temas 

inerentes a um projeto como este. O grupo era bastante eclético formado não apenas por 

bacharéis de Direito, mas por engenheiro, jornalista e outros profissionais liberais que 

desempenhavam funções variadas na sociedade piauiense. Entre as personalidades que 

participaram destas reuniões iniciais, temos: Luiz Mendes Ribeiro Gonçalves (engenheiro), 

Antonio Neves, Heráclito de Sousa, Veras Hollanda, Leopoldo Cunha (Jornalistas), Álvaro 

Ferreira, Gabriel Batista (professores) e outros profissionais do período. Pelo trecho acima 

percebemos que nem as agitações revolucionárias dos anos trinta, não intimidaram a idéia, 

pelo contrário, promoveu ainda mais a ânsia deste grupo em se criar a Faculdade.  

O período era de um novo rearranjo político e mudanças estruturais que favoreciam 

uma nova ótica sobre o Estado e os grupos dirigentes. Portanto, os intelectuais encontram um 

terreno bastante fértil para expor suas idéias e ações dentro do processo de mudanças que se 

inaugurava no Brasil, principalmente o apoio dado pelos revolucionários de 30. O líder da 

revolução no Piauí Joaquim Vaz Costa, que era bacharel em Direito, tinha estreitas ligações 

                                                 
2  A escrita da época foi preservada neste documento e nos outros que fazem parte deste artigo para não tirar as 

características originais do documento e mesmo a leitura e a interpretação não sofre dificuldade.  
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com os intelectuais e com o projeto de criação da Faculdade, facilitando assim um diálogo 

entre os intelectuais e o poder executivo, na busca do apoio para a implantação da Faculdade.  

As reuniões seguiam tomando corpo com a elaboração do Estatuto da Faculdade,  como sua 

organização, a composição administrativa e docente, bem como a nomeação de uma comissão 

para se dirigir ao Interventor do Estado, o Capitão Joaquim Lemos Cunha para solicitar ajuda 

financeira para manutenção da Faculdade. Há 14 de abril de 1931, esta aspiração se 

concretizava na inauguração da Faculdade de Direito do Piauí com todas as honras de uma 

grande celebração, com a participação das principais autoridades, como o Interventor Capitão 

Lemos Cunha e outras autoridades convidadas fora do Estado, o Interventor do Maranhão, 

Padre Astorfo Serra e o Prefeito de São Luis Carlos Macieira. Este momento marcou 

profundamente o Estado com sua ação no ensino superior, e criando um espaço que se 

esboçaria como celeiro de intelectuais e burocratas que ocuparam vários cargos na estrutura 

administrativa do Estado do Piauí e outras unidades da federação.  

A partir deste acontecimento podemos perceber a inserção de alguns intelectuais na 

esfera do Estado no período Vargas, desempenhando papeis diversos e contribuindo com o 

regime no Piauí, como exemplo, Benedito Martins Napoleão do Rego, cronista, professor, que 

desempenhou ampla atividade intelectual no período tanto na ocupação de Diretor Geral da 

Instrução Pública no Piauí como nos seus artigos, livros e na imprensa local, que circularam 

neste contexto getulista no Piauí, que versavam sobre literatura, como do pensamento político. 

Na Diretoria de Instrução Pública no Piauí desempenhou amplo trabalho na reestrutura do 

aparelho educacional do Estado. No seu Relatório de atividades desempenhadas a pedido do 

Interventor Landry Salles Gonçalves (21/05/1931 a 03/05/1937), Relatório3 este que 

compreenderam suas atividades desenvolvidas entre junho a dezembro de 1931. 

Neste documento mencionava a carência de um plano de ação no sentido de ordenação 

do sistema educacional, tanto no seu aspecto interno como externo entre os problemas 

detectados estavam a estrutura física da educação, na maioria de casas alugadas em péssimas 

condições e com professores na maioria leigos, como também do isolamento educacional de 

determinados municípios do Piauí.  Apontaram-se algumas mudanças que o novo regime 

poderia fazer, levando em conta, que entre as propostas do novo regime que se instaurou com 

o processo revolucionário de 30, a modernização do sistema educacional do País era uma 

necessidade urgente. Portanto, Martins Napoleão como assinava os seus textos, argumentou 

                                                 
3  Este Relatório é uma súmula dos serviços realizado pela Diretoria, apresentado ao Interventor Landry Salles, 

no documento consta informações de caráter dos docentes, discentes, parte físicas e dos matérias escolares, 
como também um censo escolar, constando números dos estabelecimentos, alunos matriculados e das 
necessidades existentes.  
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que a ampliação do sistema escolar para o interior e a melhoria na formação do professor, 

como também a preocupação com a formação do aluno, teriam a necessidade de uma ação 

mais forte do Estado neste sentido, como podermos verificar no fragmento abaixo: 

 

[...] A formação do sentimento cívico será feita, principalmente, por meio de 
exposição sumária sobre a organização política do Brasil, do Piauí e seus 
municípios, [...] exercício dos direitos, prerrogativas e deveres do cidadão, fazendo-
se referencia aos fatos culminantes da História Pátria, por ocasião de serem 
narrados, sobretudo àqueles que recapitulam o trabalho, o heroísmo e o amor da 
liberdade, característicos da raça (RELATÓRIO DA DIRETÓRIA GERAL DA 
INSTRUÇÃO PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ, 1932, p. 02). 
 

Logo, a reestruturação da educação no Estado, estava preocupada em dar uma 

formação cívica para o aluno, reconhecendo através da História do Brasil e do seu Estado, 

valores dos grandes momentos trilhados na luta da construção da grande nação, em que o 

aluno era o alvo desta grande mudança, o futuro cidadão, herdeiro deste novo País e Estado, 

criado após os anos 30. “Os vencedores de 1930 preocuparam-se desde cedo com o problema 

da educação” (FAUSTO, 1995,  p.336). Este pensamento era referendado por alguns 

intelectuais piauienses, entre eles temos Alarico da Cunha, jornalista, escritor, poeta com uma 

ampla atividade intelectual na década de 30, escreveu na Revista Gleba4, que: 

 

Não há duvida que os próceres da Rev. de 1930 concebiam a idea altamente 
patriótica e evolucionista de engrandecer o Brasil por meio da difusão do ensino. O 
Ministério da Educação, creado pela ditadura brasileira, é um demonstração cabal 
de que se pretende resolver o problema da alfabetização de modo satisfatório. E se 
outro bem não houvesse feito a Revolução, bastaria êste para nos orgulhar 
(GLEBA, NOVEMBRO /1933, p. 08). 
 

Pela compreensão da citação acima, Alarico da Cunha não só concorda, mas divulga e 

defende as ações tomadas pelo processo revolucionário de 30, principalmente no campo da 

educação, ou seja, as mudanças ocorridas após os anos 30, por se só já justificavam a 

Revolução. Ainda sobre o pensamento do intelectual, ele mencionou a “ditadura brasileira”, 

como algo que não tirou a liberdade, e não restringiu os direitos, pelo contrário favoreceu 

ampla participação por meio das reformas educacionais no Brasil.  

As abordagens acima estavam ligadas ao grande contexto do período, principalmente 

preparando o terreno para o aparecimento de um “homem novo”. As grandes mudanças que 

somente com a implantação de um estado forte e centralizado, representado pela implantação 

do Estado Novo (1937-1945), com o apoio dos intelectuais que atuaram de uma forma mais 

                                                 
4  Revista Gleba que circulou em Parnaíba (PI), nos anos 30 com participação de grandes nomes da cultura 

piauiense, trazendo no seu conteúdo, história, poemas, notas sociais, propagandas e outros assuntos literários.  
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direta, entre eles: Francisco Campos, Gustavo Capanema, Oliveira Viana, Azevedo Amaral, 

Alberto Torres e outros. As atuações destes agentes viabilizaram esboçar aspectos como:        

Estado forte, líder carismático, aparato estatal, industrialização, aliança com os estados, 

modernização e outras. Portanto, a ação dos intelectuais no governo Vargas, tanto no governo 

central como nos estados, entre eles o Piauí, desempenharam um papel relevante tanto no 

governo como fora dele, influenciando como criadores de cultura, administradores ou 

divulgadores. 

No período do Estado Novo, o Piauí era governado por Leônidas de Castro Melo, 

médico, professor, que teve apoio político do Interventor Landy Sales, e eleito como 

governador do Estado pelos deputados estaduais no período de 03/ 05/1935 a 24/11/1937 e a 

partir de 24/11/1937, com a implantação do Estado Novo, passou a interventor federal, 

nomeado pelo Presidente da República, (TITO FILHO, 1978). 

Durante o governo de Leônidas de Casto Melo, não só a capital Teresina, mais todo o 

Estado passou por obras estruturantes. Teresina passou por amplo processo de modernização 

entre elas podemos apontar: inauguração do novo prédio da Escola de Aprendizes e Artífices 

e do Liceu Piauiense; construção da ponte metálica sobre o Rio Parnaíba ligando Teresina a 

cidade de Timon (MA); construção e inauguração do Hospital Getúlio Vargas que se tornaria 

uma referencia hospitalar no Nordeste, além de obras na saúde e de incentivos às letras com 

financiamentos de obras literárias por conta do Estado. 

O processo de modernização do governo Leônidas seguia as linhas traçadas no Estado 

Novo buscando dotar a cidade de um ambiente novo, para receber o “homem novo”, 

referenciado pelo regime instalado por Vargas a 10 de novembro 1937. Essa data passou para 

o calendário de exaltação nacional. No Piauí esta data era comemorada com desfiles das 

tropas do Estado e pela ampla participação dos colégios públicos e privados que desfilavam 

todos vestidos a caráter e ordenado na Avenida Getúlio Vargas5, momento em que vários 

aspectos se assemelhava ao 7 de setembro, ou seja,  as comemorações da Independência do 

Brasil, ganhavam agora no Estado Novo um data concorrente, em que neste momento 

comemoravam a independência dos resquícios do Império e das estruturas arcaicas da 

República Velha.  Momento áureo desta comemoração era quando os batalhões de alunos e 

outros integrantes do desfile passavam em frente ao palanque oficial, saudando as autoridades 

no palanque. 

                                                 
5  Atual Avenida Frei Serafim. 
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Sobre o 10 de novembro, temos a exposição do professor Valdemar Sandes, homem 

de grande poder de comunicação e atuante no magistério e na imprensa local, na Revista Voz 

do Estudante6, exemplar comemorativo ao  7 de setembro, trazia o seu editorial. 

 

O regime que implantamos a 10 de novembro de 1937 é aceito, sem restrições por 
todos os brasileiros. O sentimento que impera nossos corações é inspirado na 
certeza de que a única forma do governo compatível com a dignidade humana é a 
democracia – que distribui o direito, igualmente, com todos os cidadãos, sem 
distinção de raça de classes ou de credos. Este é o nosso regime, essa é a nossa 
forma de governo (REVISTA VOZ DO ESTUDANTE, SETEMBRO/1942, p.01). 

  

O professor Valdemar Sandes argumentava no seu editorial os valores políticos do 10 

de novembro, ou seja, data que instalou o Estado Novo, regime segundo ele, que promoveu a 

democracia, permitindo a igualdade de direitos entre todos os cidadãos. O intelectual dar o 

seu testemunho a respeito do governo Vargas e do Interventor Leônidas de Castro Melo, 

como único regime necessário para o povo, momento este em que “[...] os intelectuais não 

conseguiram mais renunciar à tentação de se colocar a serviço de suas paixões políticas” 

(BOMENY, 2001, p. 13). A força das palavras, ou melhor, o poder foi utilizado para enaltecer 

o regime e suas características. 

Em outro artigo Martins Napoleão reflete sobre a unidade da cultura brasileira, texto 

publicado na revista da Academia Piauiense de Letras7, que representava uma palestra no 

Segundo Congresso de Brasilidade em Teresina no ano de 1942, na qual ele exaltava a 

qualidade de Getúlio Vargas como responsável pela eliminação de fatores que poderia 

prejudicar a nossa vocação para a unidade.   

 

[...] é justiça dize-lo [...], encontrou novos motivos de vitalidade e ação no Sr. 
Getúlio Vargas, o homem que, por ser um mestre consumado de psicologia para o 
povo, com uma acuidade genial que os séculos apontarão, poude torna-se o redutor 
de antinomia e o anulador de crises, no desempenho de sua profunda vocação para 
unidade. (REVISTA DA APL. DEZEMBRO/1943.p.108).  

 

Martins Napoleão discorre na sua palestra se há unidade cultural no Brasil e se é 

precária, exalta a personalidade de Getúlio Vargas como um líder que compreende o 

pensamento do povo brasileiro, os seus anseios e as angustias, buscando conduzi-lo para o 

progresso eliminando as dificuldades que se apresentam no decorrer do percurso.   
                                                 
6  Revista do Órgão Literário da Costa e Silva, ligado ao Ginásio Leão XIII e da Academia de Comércio do 

Piauí, buscava divulgar as ações do ginásio e da Academia, mas também participar dos acontecimentos do 
Piauí, com matérias de política, cultura e outras temáticas. Era comum no período as instituições educacionais 
públicas e privadas disporem de um órgão de divulgação cultural. 

7  A Revista da Academia Piauiense de Letras (APL) circulou com vários números durante o Estado Novo com 
o apoio da Imprensa Oficial ou do Departamento Estadual de Imprensa e Propaganda (D.E.I.P). 
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Outros intelectuais participaram de forma indireta, ou seja, não ocuparam cargos 

públicos, mas escreviam sobre as temáticas inerentes ao contexto getulista, entre eles temos, 

Cunha e Silva, professor e Diretor do Atheneu Piauiense, um renomado colégio de Teresina, 

que teve um artigo publicado na Revista Zodíaco8, com título “Síntese da formação racial, 

social e política do Brasil”, destacava que: 

 

[...] liberalismo político que, [...] empolgou a civilização política do séc. XX, em 
países como Brasil, estava condenado ao completo fracasso. Veio a revolução de 
30, Getúlio Vargas, no poder, [...] Inteligente e arguto, no entanto, nunca se 
prendeu às formulas restrita de sistemas de governo, foi governado o país com os 
olhos fitos nas suas necessidades mais imperiosas e, já antevendo os perigos duma 
campanha sucessória, em 10 de novembro de 1937, quebrou os laços podres da 
velha democracia liberal e, com o apóio decidido das classes armadas, criou o 
Estado Novo [...] Regime que naturalmente possuem falhas e defeitos, como todas 
as formas de governo do mundo os possuem, [...] há de alcançar [...] perfeita 
agrandeza e da mais notável civilização (REVISTA ZODIÁCO, 14/07/1944, p. 35).   

  

As ações políticas de Getulio Vargas eram vista como necessárias para o 

desenvolvimento do Brasil para trilhar o caminho de uma grande civilização e alcançar uma 

política ampla com a participação do povo nesta nova ordem. Os intelectuais estavam de uma 

forma ou de outra construindo a ideologia do novo regime e dando validade as ações do 

Governo Vargas, ou seja, “[...] Todos os intelectuais são chamados a cooperar 

espontaneamente, já que há identidade de interesse” (VELLOSO, 1999, p.93). 

Estas identidades de interesses são campos que no Estado Novo se ampliaram 

principalmente por que os intelectuais como classe que tem o poder da palavra, como da 

escrita, legitimaram política do Estado Novo, com suas exposições pessoais e coletivas nas 

publicações do período, como também nas festividades cívicas, que tiveram uma ampla 

atuação deste grupo, ou seja, o modo de ser deste novo intelectual não poderia mais consistir 

apenas na sua eloqüência, motor exterior dos afetos e das paixões, mas ativamente na vida 

prática, atuando como construtor, organizador, idealizador e colaborador da vida cotidiana, já 

que não ocupava apenas uma atividade de bom orador e escritor (GRAMSCI, 1985). Logo, o 

apoio deste grupo era de suma importância para respaldar as ações governamentais, como 

podemos verificar no fragmento a seguir: 

 

[...] o Estado buscou o apoio da intelectualidade porque cabia ao intelectual a 
função social estratégica de ser o intérprete da brasilidade; tarefa que, por suas 
aptidões específicas, só ele poderia realizar. O regime demonstrar reconhecer a 

                                                 
8 Revista Oficial do Centro Cultural – Lima Rebelo do Ginásio Dr. Demóstenes Avelino, colégio particular com 

amplo conceito na sociedade, publicação do colégio com a participação dos alunos e tratava de temas 
diversos.  

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

liberdade do intelectual, amparando-o política e institucionalmente, solicitando sua 
cooperação na administração pública e em inúmeros outros empreendimentos 
(NASCIMENTO, 2002, p. 85).  
 

No Piauí percebemos que durante o Estado Novo suas práticas intelectuais tiveram um 

campo fértil pela sua contribuição, para formar novos cidadãos, valorizando as raízes e 

conhecedores do mundo simbólico, como podemos perceber nos textos anteriores. Até 

aqueles que estavam morando em outros Estados foram convidados a dar a sua contribuição, 

como de Antonio bugyia Britto, nascido em Oeiras (PI), memorialista, jornalista, historiador 

que militou em vários jornais no Piauí, integrante da Academia Piauiense de Letras que 

mesmo morando no Rio de Janeiro prestou relevantes serviços ao Estado como Presidente do 

Centro Piauiense no Rio de Janeiro de 1939-1945, divulgando as ações do Estado na Capital 

do Brasil e promovendo o suporte para os piauienses que ali chegavam durante o governo de 

Leônidas de Castro Melo. Os intelectuais tiveram uma posição privilegiada na sociedade que 

foi reconhecida pela elite, com traços importantes na construção de um projeto de caráter 

nacional. 

 

Considerações finais 

  

Os intelectuais tiveram uma participação importante no Piauí na construção do 

governo Vargas, utilizando dos seus prestígios culturais, sociais, políticos para promover as 

ações necessárias para implementação das ideologias do período que foi inaugurado após a 

Revolução de 1930. Esse grupo atuou tanto na esfera burocrática do Estado, como no campo 

literário de revistas, jornais e demais periódicos. Outros utilizavam o espaço escolar para 

expor os seus pensamentos e paralelamente promover as transformações editadas por Getúlio 

Vargas e seu grupo de intelectuais, mencionado no texto. 

No Piauí, como em outros estados, os intelectuais promoveram a integração do projeto 

nacional traçado por Vargas e seus teóricos que influenciava toda uma conjuntura nacional, 

com traços de transformações em toda a sociedade, ou seja, os intelectuais transformavam as 

idéias, os discuros, os projetos em caminhos em que o povo deveria seguir.  
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O "estatuto" antes do Estatuto: uma discussão sobre as relações entre as políticas 
públicas para a agricultura em Goiás (1961-1964) e as principais diretrizes aprovadas no 

Estatuto da Terra(1964) 
 

Carlos Leandro Esteves* 
 
RESUMO 
Partindo da análise dos projetos implementados em Goiás no início da década de 1960 
mediante a atuação de Paulo de Assis Ribeiro é possível afirmar que as principais diretrizes 
aprovadas no Estatuo da Terra(1964), tanto no âmbito da legislação agrária quanto na nova 
conformação das agências estatais, já estavam sendo postas em prática a nível dos executivos 
estaduais através do trabalho de escritórios de consultoria tecnoempresarial associados ao 
IPÊS. Nesse sentido, as políticas de intervenção no agro formuladas durante o governo 
Castello Branco e consagradas como hegemônica no ET é menos o resultado de uma ruptura 
promovida por novos agentes do que a viabilização e institucionalização de uma visão 
pautada pela tecnização da agricultura. 
 Palavras-Chave: Estatuto da Terra; política agrícola; Paulo de Assis Ribeiro. 
 
RÉSUMÉ 
En partant de l'analyse des projets mis en oeuvre dans Goiás dans le début de la décennie de 
1960 moyennant la performance de Paulo de Assis Ribeiro c'est possible d'affirmer que les 
principales directives approuvées dans Statut de la Terre(1964), de telle façon dans le 
contexte de la législation agraire combien dans la nouvelle conformation des agences d'état, 
déjà étaient des tranches dans pratique à niveau des exécutifs de l'état à travers le travail de 
bureaux de consultant tecnoempresarial des associés à l'IPÊS. Dans ce sens, les politiques 
d'intervention dans l'agro formulées pendant le gouvernement Castello Branco et consacré 
comme hégémonique dans ET c'est moins le résultat d'une rupture promue par de nouveaux 
agents dont la viabilisation et l'institutionnalisation d'une vision réglée par la tecnização de 
l'agriculture. 
Palavras-Chave : Statut de la Terre ; politique agricole ; Paulo de Assis Ribeiro. 
 

 

 

Uma dimensão fundamental acerca do processo de gestação, elaboração e aprovação de 

um projeto de intervenção estatal no agro brasileiro, consolidado na Lei nº. 4.504 de 30 de 

novembro de 1964 e comumente conhecido como Estatuto da Terra1, reside na premissa de 

que o correto entendimento de seus pressupostos transcende ao curto período de trabalhos do 

grupo de estudos que deu corpo à legislação aprovada nos meses iniciais do primeiro governo 

militar. Noutras palavras, destaca-se a possibilidade de se buscar os aspectos políticos e 

econômicos que embasam as principais diretrizes contidas na legislação agrária aprovada no 

                                                 
1 * Doutorando do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal Fluminense e bolsista do 

Cnpq. 
 � Estatuto da Terra – Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 1964.  
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governo de Castello Branco nos anos anteriores à criação do Gret e da promulgação do 

Estatuto da Terra. 

É possível apontar para uma intensa articulação entre agências privadas de cunho 

técnico na elaboração de projetos de intervenção no agro e agências públicas estaduais na 

adoção e execução de tais projetos. Tais projetos versavam pela criação de uma agricultura 

em moldes capitalistas, cujo objetivo fundamental seria a criação de uma classe média rural 

no campo brasileiro, atentando para aspectos essenciais como a divisão do agro brasileiro em 

zonas de ação prioritária conforme o grau de desenvolvimento agrícola, condição primordial 

para a possibilidade da desapropriação. O fundamental aqui é notar que os projetos para o 

agro brasileiro formulados por agências privadas de interesses capitalistas e que seriam 

convertidos em políticas públicas a nível dos executivos estaduais ao longo dos primeiros 

anos da década de 1960 em grande medida se consolidariam como políticas de 

desenvolvimento agrícola no pós 1964, institucionalizando a nível federal uma visão acerca 

da agricultura que buscava combinar a superação dos latifúndios mediante sua modernização 

e conversão em produtivas empresas agrícolas, ao passo que abria espaço para um amplo 

processo de políticas de colonização em áreas de conflito com vistas a distender as 

mobilizações de trabalhadores rurais por terra. 

Após rápida tramitação, num período que vai de abril a novembro de 1964, o Estatuto 

da Terra foi aprovado em sua 14º versão já no primeiro ano do governo civil-militar. Esse 

percurso foi marcado por inúmeros embates no interior do Grupo de Trabalhos do Estatuto 

da Terra, cujos membros estavam divididos em duas equipes de técnicos, uma oriunda de 

São Paulo e outro do Rio de Janeiro. Em linhas gerais, e não por acaso, o Estatuto da Terra 

estava em pleno acordo com as diretrizes de planejamento e execução das políticas agrícolas 

contidas no Programa de Ação Econômica do Governo (1964-1966), elaborado pelo 

Ministério do Planejamento do governo Castello Branco, cujo ministro, Roberto Campos, foi 

também o responsável pela organização do Grupo de Estudos do Estatuto da Terra (BRUNO, 

1997).  

Os autores que se lançaram na tarefa de analisar o Estatuto da Terra atentaram para os 

aspectos contraditórios da legislação agrária brasileira, tanto no que concerne aos embates 

travados durante seu processo de formulação e aprovação quanto às disputas que permearam 

sua (não)execução. Embora tenham dado ênfase a tais aspectos decerto pertinentes, é comum 

verificarmos o quanto tais análises se pautam pela perspectiva imediata da composição da 

lei, balizados a nosso ver pela perspectiva que atribui uma ruptura promovida pelo golpe de 
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1964 em relação aos anos anteriores. Dessa maneira, os estudos se detém apenas às 

características do primeiro governo militar, seja para procurar entender os esforços de 

aprovação do Estatuto da Terra a uma iniciativa de cunho pessoal a partir do caráter 

reformista de Castello Branco (SILVA, 1971), seja para procurar nas características liberais 

de seu governo a razão pela qual teria sido possível a promoção de uma tentativa de 

reformulação da estrutura agrária brasileira (BRUNO, op.cit.). 

Não se trata aqui de descartar inteiramente tais eixos de análise, embora seja forçoso 

destacar que em nosso entendimento não é possível compreender a complexidade que 

envolve o estudo da atuação estatal na implementação de políticas públicas especulando 

acerca das intenções pessoais do governante. É na composição dos quadros de agentes que 

ocupam postos chaves de elaboração e execução de uma determinada política, bem como na 

identificação de seus interesses e as relações que mantém para além das agências estatais que 

ocupam é que deve residir a tentativa de compreensão dos embates travados no percurso de 

configuração de tal política pública em foco.  

O que deve ficar claro em nossa proposta é a possibilidade de entender que o Estatuto 

da Terra resulta de propostas elaboradas numa conjuntura anterior ao golpe de 1964, na qual 

o próprio desfecho militar deve ser compreendido como uma solução dentre outras dispostas 

para a tomada do poder político por parte das frações da classe dominante em oposição ao 

bloco nacional-reformista de João Goulart (DREIFUSS, 2003). Nesse sentido, a 

conformação do governo civil-militar vislumbra-se como uma possibilidade concreta de 

institucionalização a nível federal de projetos de intervenção no agro, uma vez que o novo 

bloco de poder passa à direção das instâncias decisórias e de execução do Estado. Tais 

diretrizes de modernização da agricultura, no entanto, já vinham sendo postas em prática no 

âmbito dos executivos estaduais através de secretarias e autarquias a elas subordinadas, o que 

se fazia mediante intensa atuação de técnicos e de agências privadas encarregadas de 

formulação e planejamento de políticas públicas para a agricultura. 

Em A Reforma Agrária no Brasil (SILVA, op.cit.), livro que obteve significativa 

repercussão por conter uma dura crítica a atuação das agências governamentais criadas para 

executar a reforma agrária dos governos militares, José Gomes da Silva aponta para o caráter 

contra-reformista assumido por setores do governo, justamente aqueles incumbidos de 

implementar o Estatuto da Terra. O autor, que fizera parte do grupo de técnicos de São Paulo 

a compor o Gret, descarrega pesada artilharia contra o Instituto Brasileiro de Reforma 

Agrária (IBRA), apontado como um dos principais entraves à realização do ET. Gomes da 
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Silva ao se colocar a questão do porque de o Estatuto ter sido aprovado justamente num 

governo militar recorre a argumentos que procuram entender o comportamento do presidente 

Castello Branco a partir de sua propalada “inspiração reformista”, algo baseado em sua 

experiência como legítimo nordestino, o que lhe valeu na ótica de Gomes da Silva o 

reconhecimento de ter sido o único presidente do período republicano brasileiro a se mostrar 

tão disposto e empenhado nas decisões que lhe cabiam enquanto presidente.   

Interessa-nos aqui, entretanto, apontar o principal eixo de análise das críticas de José 

Gomes da Silva, aspecto que a nosso ver delimitou não somente sua visão sobre o IBRA 

como grande parte das leituras subseqüentes acerca do processo de elaboração do Estatuto da 

Terra. Refiro-me à oposição estabelecida pelo autor entre o aporte de experiências que trazia 

consigo e sua equipe de São Paulo em relação à suposta falta dessa mesma experiência de 

campo apontada como característica do grupo de técnicos do Rio de Janeiro, principalmente 

o alvo maior de sua crítica, Paulo de Assis Ribeiro. Essa visão ao mesmo tempo em que 

escancara os conflitos entre os técnicos no interior do Gret, está no cerne de alguns 

equívocos cometidos pelas leituras acerca do Estatuto da Terra.  

Segundo José Gomes da Silva, o anteprojeto que resultou no Estatuto da Terra teria 

sido gestado nos meses que sucederam à “revolução de 31 de março” a partir da associação 

promovida pelo ministro Roberto Campos entre a “experiência paulista” e a “intelectualidade 

carioca.” O autor constrói seus argumentos a todo o momento enfatizando as diferenças entre 

o grupo de São Paulo, do qual fazia, e o do Rio de Janeiro, eminentemente teórico e, sob 

inspiração e comando de Assis Ribeiro, cujas qualidades como técnico são ressaltadas, 

porém na contramão das necessidades do Estatuto da Terra. Como veremos adiante, tal 

argumento não se confirma uma vez que Paulo de Assis Ribeiro através da atuação de seu 

escritório de consultoria tecnoempresarial não somente atuou diretamente na elaboração de 

diretrizes de intervenção no agro junto a executivos estaduais nos anos iniciais da década de 

sessenta, muitas das quais tornar-se-iam linhas fundamentais do ET, como se destacaria 

como um dos principais agentes do IPÊS, agência cujas atividades de formulação e 

promoção de um projeto de poder de oposição ao executivo nacional reformista em curso 

durante o governo João Goulart contribuíram para a articulação e preparação civil para a 

tomada do poder político pelas frações de classe dominante brasileira associadas ao capital 

multinacional impondo uma já ensaiada agenda de reformas, o que seria possível após o 

golpe. 
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O esforço de aprovação de uma legislação agrária que promovesse alterações no campo 

e que iria se consolidar no Estatuto da Terra, não pode ser desvinculado da conjuntura 

anterior ao golpe, sob risco de perdermos de vista a perspectiva de entendê-lo enquanto parte 

de um projeto de classe cuja implementação dependia da derrubada do executivo janguista e 

da conseqüente conquista do aparelho estatal (DREIFUSS, op.cit.). Perfazendo este caminho 

de análise gostaríamos de apontar para dois aspectos que a nosso ver devem ser trazidos a luz 

se quisermos perscrutar o surgimento de uma legislação agrária no pós-1964. Refirimo-nos 

às atividades do IPÊS e a atuação junto aos executivos estaduais de seus consorciados 

escritórios de consultoria tecnoempresarial. 

Principal centro formulador da ideologia e ação de classe organizada, o Instituto de 

Pesquisas e Estudos Sociais, o IPÊS, foi o responsável pela mobilização dos setores 

dominantes que se opunham ao bloco nacional-reformista bem como pela tarefa de 

sedimentar uma identidade comum às frações de classe na construção de um projeto 

hegemônico de dominação política e na desestabilização e derrubada das forças que 

compunham o governo João Goulart nos anos pré-golpe. Espaço de atuação de inúmeros 

empresários, tecnoempresários em suas diversas matizes, o IPÊS atuaria à luz do dia e em 

plena consonância com os interesses multinacionais no Brasil, para a pavimentação de um 

consenso entre amplas camadas da sociedade brasileira da necessidade de se promover uma 

verdadeira transformação na condução política e administrativa do Estado brasileiro como 

condição sine qua non para o tão desejado desenvolvimento econômico do país.  

No que tange à formulação de políticas de intervenção no agro, o IPÊS elaborou como 

parte de um conjunto de proposições de projetos que deveriam contrapor-se às reformas de 

base de Jango, um denso estudo acerca da estrutura agrária brasileira que serviria de base 

para a formulação do Anteprojeto de Lei que seria posteriormente aprovado como Estatuto 

da Terra2. Tal estudo, lançado em janeiro de 1964, foi elaborado por uma equipe de técnicos 

ipesianos capitaneados por Paulo de Assis Ribeiro, e continha as principais diretrizes 

defendidas pelos tecnoempresários para o desenvolvimento de uma agricultura que, sem 

abrir mão de uma intervenção estatal, ao contrário, apontava para a necessidade de o governo 

através de agências estatais a serem criadas deveria incentivar o aumento da produtividade 

rural e da modernização das grandes propriedades agrícolas, assim como defendia que o 

objetivo da reforma agrária deveria ser o de criar a possibilidade do pleno desenvolvimento 

de uma classe média rural.  
                                                 
2  Trata-se de estudo publicado pela primeira vez em janeiro de 1964 no livro A Reforma Agrária: problemas, 

bases, soluções.  
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Já em 1962, em seu Decálogo da Reforma Agrária, publicado como parte de suas 

propostas de Reforma de Base3, o IPÊS apontava principalmente para a necessidade da 

criação de uma classe média rural aliada ao investimento no setor rural com vistas a 

promover o aumento da produtividade agrícola. Também sob os auspícios do aumento da 

produtividade defendia-se uma reestruturação da estrutura agrária, entendida enquanto 

empecilho ao progresso econômico e social cujo modelo pressupunha uma integração no 

âmbito da produção e do consumo entre os setores urbano-industrial e o agrícola. Nas 

proposições apresentadas quanto a reestruturação da estrutura agrária pelo IPÊS ressalta-se o 

“reagrupamento de minifúndios” e o aproveitamento das terras devolutas. Quanto ao 

latifúndio, o Decálogo formulado pelo IPÊS pressupunha sua “eliminação progressiva”. 

Todas essas proposições consubstanciadas numa orientação geral para a Reforma Agrária 

estaria a cargo sobretudo da iniciativa privada, tanto na figura do médio empreendedor rural 

quanto no do grande empresário rural.   

Essas proposições são reconhecidamente apontadas por muitos autores, acertadamente 

a nosso ver, como a base para a elaboração do Estatuto da Terra. O problema reside no fato 

de que tais diretrizes são compreendidas apenas no âmbito do próprio processo de elaboração 

do Estatuto da Terra, o que significa dizer que o foco das análises concentra-se no período de 

atuação do Gret e nas disputas entre o grupo de técnicos paulistas e os ipesianos do Rio de 

Janeiro capitaneados por Assis Ribeiro. Nenhuma linha é dedicada à atuação de Paulo de 

Assis Ribeiro e outros tecnoempresários na formulação e execução de diretrizes de 

intervenção no agro junto aos executivos estaduais na conjuntura pré-1964. Reside nesse 

aspecto, em nosso entendimento, o equívoco cometido quanto à afirmação da falta de 

experiência de campo do grupo de técnicos cariocas, sobretudo Assis Ribeiro, visão esta, 

como já mencionamos, consagrada pela intervenção de José Gomes da Silva e adotada 

posteriormente pela bibliografia. E mais importante do que isso: ao abordar a atuação dos 

escritórios de consultoria tecnoempresarial e seus tecnoempresários na preparação de planos 

de desenvolvimentos agrícolas convertidos em políticas públicas por secretarias e agências 

estaduais, pudemos verificar o quanto as diretrizes que dariam substância ao Estatuto da 

Terra estão sendo ‘testadas’ através de planos agrícolas estaduais. Façamos, portanto, uma 

breve, porém propositiva incursão nesse aspecto até aqui não abordado. 

Ao abordar a questão da atuação política dos tecnoempresários a partir da segunda 

metade da década de 1950, René Dreifuss (op.cit. pp.78-117) identifica nesses agentes sociais 

                                                 
3  Reformas de Bases-posição do IPÊS, 1963. 
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a formação de uma nova estrutura de poder político de classe, agindo em plena consonância 

com o bloco multinacional e associado, formado por empresas estrangeiras de capital 

multinacional e suas sócias brasileiras, cujos interesses transnacionais faziam-se representar 

na administração pública através da presença de renomados quadros técnicos no interior do 

Estado.  

Dentre os principais intelectuais orgânicos do período estudado está o tecnoempresário 

Paulo de Assis Ribeiro. Engenheiro e economista de formação, Assis Ribeiro acumulou ao 

longo das décadas de 1940 a 1970 importantes cargos de diretoria, coordenadoria e assessoria 

em diferentes empresas públicas e entidades associativas de classe ao longo desse período, 

ocupando em várias delas postos-chave de tomada de decisão e execução tanto no âmbito 

privado de classe quanto em agências estatais.  

Concomitante aos vários cargos que exercia nas inúmeras empresas e entidades de classe, 

Assis Ribeiro prestava ainda serviços de consultoria e planejamento através de seu escritório 

de consultoria técnico-empresarial, o Escritório Técnico Paulo de Assis Ribeiro (ETPAR), 

que atuava em plena sintonia com o IPÊS no Rio de Janeiro.  

O Escritório Técnico Paulo de Assis Ribeiro, sediado no Rio de Janeiro, fazia parte em 

fins da década de 1950 e 60 de um conjunto de escritórios técnicos cuja principal atividade 

consistia na prestação de trabalhos de consultoria tecnojurídica e administrativa para 

empresas privadas e públicas, residindo nesta última seu principal foco de atuação. Como 

parte de um complexo de empresas privadas, vinculava-se a outros importantes escritórios 

técnicos do período através do CBP, Consórcio Brasileiro de Produtividade, agência que 

reunia em seu entorno os principais escritórios de consultoria tecnoempresarial do período. 

Dentre as mais importantes agências vinculadas ao CBP, estavam a ORGAMEC S/A 

(Organização Mecanizada-Engenharia), da qual também fazia parte Paulo de Assis Ribeiro4, 

a ORPLAN S/A (Organização, Racionalização, Planejamento), além de empresários 

vinculados a FGV (Fundação Getúlio Vargas), ao SENAC (Serviço Nacional de 

Aprendizagem Comercial) e ao IDORT (Instituto de Organização Racional do Trabalho). 

Tais escritórios atuavam diretamente no planejamento de um aparato jurídico-

administrativo através de contratos de consultoria junto a governos estaduais e municipais 

com vistas a implementar projetos de racionalização das ações estatais, que deveriam estar 

balizadas por princípios empresariais legitimados pela competência técnica de profissionais 

reconhecidamente aptos ao exercício do planejamento. O que tal operação não declarava, 

                                                 
4  Paulo de Assis Ribeiro era Diretor Técnico da ORGAMEC, onde chefiava o Departamento de 

Planejamento(DEPLAN) dispondo de numerosa equipe de técnicos e assessores diretos.   
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entretanto, era que a elaboração de diretrizes e projetos por equipes de técnicos, tendo em 

vista sua implementação junto às agências e órgãos estatais, pretendia converter em políticas 

públicas interesses eminentemente privados de frações dominantes comprometidas com o 

desenvolvimento do capital empresarial associado.  

O ETPAR elaborou ao longo dos anos de 1950 e 60 diversos estudos detalhados sobre os 

Estados brasileiros, acumulando em seu arquivo valioso material de análise das realidades 

socioeconômicas estaduais e regionais. Através de seu escritório de consultoria 

tecnoempresarial ou mesmo participando como coordenador em outros trabalhos, Paulo de 

Assis Ribeiro formulou vários projetos que seriam implementados como políticas públicas 

por governos estaduais entre fins da década de 1950 até a década de 70. Elaborados sempre 

sob a ótica do planejamento e da concepção empresarial da administração pública, tais 

projetos eram comumente precedidos de um estudo minucioso sobre a situação 

socioeconômica do estado em questão, trabalho que visava definir os aspectos identificados 

como “problemas de base”, cuja solução passava obrigatoriamente pela racionalização da 

gestão administrativa. Essa questão implicaria na incorporação pelos executivos estaduais de 

um conjunto de princípios e diretrizes alinhados aos interesses do capital empresarial 

multinacional e das frações nacionais associadas.  

Paulo de Assis Ribeiro e sua equipe de técnicos do ETPAR formulariam nesse período 

projetos e trabalhos de consultoria para os estados de Alagoas, Sergipe, Maranhão, 

Pernambuco, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, além, é claro, do estado de Goiás.  

Goiás figura entre os Estados para os quais o ETPAR elaboraria um profundo estudo de 

diagnóstico e de exame das principais questões a serem resolvidas pelo governo Mauro 

Borges, inscrevendo seu projeto de modernização e racionalização capitalista da agricultura 

nos moldes da empresa agrícola. Concentrando-se no estudo da situação agrária goiana, o 

ETPAR seria o responsável pela execução de trabalhos de supervisão, coordenação, 

orientação e direção técnica voltados para a implementação no agro goiano de um projeto de 

revisão agrária que pretendia através da mecanização e do uso racional do solo, estimular o 

surgimento de uma pujante classe média rural, difundindo e assistindo técnica e 

financeiramente a pequena propriedade privada da terra, sem que para isso fosse necessário 

se posicionar contra o latifúndio. 

Foram criadas nesse período várias agências encarregadas de executar as políticas 

destinadas ao agro goiano. A pedido do governador Mauro Borges (1961-1964), após 

contrato assinado entre o escritório de Paulo de Assis Ribeiro e o IDAGO, o ETPAR 

elaboraria o “Plano de Emergência do IDAGO”, um estudo de três volumes que tinha como 
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objetivo estabelecer e fundamentar as normas de ação do conjunto de órgãos e entidades 

subordinadas ou vinculadas ao IDAGO, as quais deverão constituir um Plano de Emergência 

para o desenvolvimento agroindustrial do Estado de Goiás. Além do Plano de Emergência, o 

ETPAR ficou encarregado da elaboração do próprio projeto de Planejamento e Implantação 

do IDAGO, bem como da formulação e revisão de regimentos internos de agências e órgãos 

estatais associados, como a Companhia de Armazéns e Silos do Estado e Goiás(CASEGO), 

da Companhia Agrícola do Estado de Goiás(CAESGO), e da Companhia de Abastecimento 

do Estado de Goiás(CIAGO). Essas agências deveriam atuar subordinadas ao IDAGO, e 

coube ao ETPAR a elaboração de um Plano de Ação de Desenvolvimento Rural que desse 

homogeneidade às suas atividades. Pelo projeto, o IDAGO juntamente com o conjunto das 

agências e órgãos associados deveria se encarregar da execução de uma nova política agrária 

para o estado.  

A equipe de Paulo de Assis Ribeiro elaboraria ainda, entre 1963/64 o Plano de Ação do 

IDAGO. As principais diretrizes de atuação contidas no Plano preparado pelo ETPAR 

consistiam inicialmente na realização de um inventário das terras públicas goianas, o cadastro 

rural de terras devolutas, no levantamento das áreas de posseiros, no zoneamento das áreas 

prioritárias para as ações do instituto, na criação de um Fundo Agrário estadual e no estímulo 

ao cooperativismo. Essas medidas compunham o elenco de ações iniciais para a implantação, 

segundo o planejamento proposto, de um modelo tecnológico de desenvolvimento agrário. 

Ainda, com o intuito de resolver in loco questões relativas a conflitos de terras, foram criadas 

as Agências Volantes de Terras (AVTs), órgãos programados para atuarem em caráter 

transitório e temporário em regiões do estado diagnosticadas como de maior incidência de 

conflitos agrários.    

Nota-se, não por acaso, a proximidade, senão total identidade entre as diretrizes contidas 

nos Plano de Ação do IDAGO e nas propostas defendidas pelo IPÊS.  Propomos que antes de 

aprovadas no Estatuto da Terra em novembro de 1964, as principais diretrizes contidas na Lei 

já estavam sendo ‘testadas’ via agências estaduais em alguns estados do Brasil. Esse processo 

contou com a atuação de agentes ligados ao IPÊS cujas idéias estiveram presentes e 

moldaram de alguma forma as políticas públicas de alguns estados na conjuntura pré-64. 

Nosso intuito nesse texto de caráter introdutório foi o de colocar a questão em debate de 

modo que possam ser problematizados alguns aspectos que têm sido ignorados, posto que os 

estudos sobre as disputas em torno tanto da elaboração quanto da execução do ET partem de 

premissas consagradas por um dos lados da contenda. 
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Para além da justiça... Representações de gênero: Análise de processos crimes de Santo 
Antonio de Jesus - BA entre 1900 e 1940 

 
Andréia da Silva Correia1 

 
Resumo: Para além da justiça... Representações de gênero é um recorte temático extraído de 
uma problemática mais ampla sob o qual foi escrito o meu projeto de mestrado. Nele o 
objetivo é identificar o modo como as mulheres santoantonienses foram representadas nos 
processos crimes pelos agentes do judiciário que tinham como função, aplicar a lei. Buscamos 
compreender qual a  representação da mulher, qual o modelo de comportamento feminino que 
era perseguido através do texto legal, descortinando, assim, os possíveis embates existentes 
entre as diferentes representações de um mesmo objeto: O modo como a mulher  se percebia e 
como ela era vista pela sociedade através do olhar jurídico. 

 
Palavras-chaves: Representação social, gênero e justiça. 
 
 
Abstract: Apart from of trial…representation of gender: It’s a cutting of the theme of the 
master’s degree’s project. In this intent to identify the way the women of Santo Antonio de 
Jesus – Ba were to show in case crime by professional trial who had by function to apply a 
law. I pretend to understand what the women were to show. 
 
Key-Word:  social representation, gender and trial. 

 

 

Santo Antonio de Jesus é uma cidade do interior baiano, situada geograficamente no 

recôncavo sul originada entre os séculos XVII e XVIII.De acordo com Fernando Pinto de 

Queiroz, memorialistar, que se dedicou a escrever a história política desta cidade, os 

primeiros sesmeeiros receberam doação real em novembro de 1614, cem anos, 

aproximadamente,  depois Padre Mateus Vieira de Oliveira fundou o povoado de Santo 

Antonio de Jesus em 1777 ao redor da capela, cujos colonos dedicavam-se apenas a atividade 

agrícola. Por resolução da câmara de Nazaré o então povoado é elevado à categoria de distrito 

de paz em 1827, recebendo em 1880 o titulo de vila com desmembramento da freguesia de 

Nossa Senhora de Nazaré. A instalação da linha Férrea ligando o recôncavo ao sertão que 

veio a polarizar os fluxos do comércio favorecendo o desenvolvimento das atividades 

econômicas e políticas aceleram a elevação de vila á cidade que aconteceu em 30 de junho de 

1891.  

Por este contexto econômico que a diferencia das cidades circo-vizinhas, e das vilas 

ainda não emancipadas politicamente neste período, a população santantoniense crescia, 

                                                 
1  Mestranda em História do Programa de Pós-graduação em História da Universidade Estadual de Feira de 

Santana (UEFS). 
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atraindo pequenos fluxos de prestadores de serviços, negociantes, mascates, dando-se por essa 

corrente  a instalação de pequenos comércios, o que aos poucos foi caracterizando a cidade 

como  voltada para as atividades urbanas. Diferenciada das outras cidades por essa 

característica que a colocava em consonância com as idéias de modernidade e civilidade, 

vigentes no inicio do século XX, Santo Antonio de Jesus apresenta-se como um espaço 

possível, no recôncavo baiano, para análise de como esses ideais, veiculados pelas 

compilações legais, para a nação brasileira apareciam na sociedade santantoniense e tentavam 

moldar as representações coletivas de uma identidade feminina.  

É no interior daquilo que conhecemos como história cultural que o estudo das 

representações, torna-se viável para os estudos históricos, mas não sem conflito. Tais conflitos 

se dão especialmente no interior da própria história cultural por uma insegurança teórico-

metodologica que obriga os pesquisadores a buscarem em outras ciências humanas 

referenciais metodológicos para estudar seus objetos, ao passo que as alarga por não possuir 

uma metodologia própria. Apesar desta amplitude as principais metodologias utilizadas para 

analises no interior da história cultural são: analise de discurso, cujas técnicas são empréstimo 

da lingüística e as analises estatísticas que possibilitaram uma renovação quanto ao tratamento 

serial das fontes maciças.  

De acordo com Roger Chartier, a história cultural tem por  objetivo identificar o modo 

como os diferentes lugares e em diferentes momentos uma determinada realidade social é 

construída, pensada, dada a ler,(CARTIER, p.15, 2003) estabelecendo conceitos chaves para a 

sua compreensão. São eles: o de representação, símbolo e apropriação. Por essa orientação 

pode-se compreender a história cultural como uma vertente e histórica possibilitada através 

dos estudos da historia social e também, da história das mentalidades. Ambas possíveis após a 

crise de um determinado paradigma histórico que possibilitou a ascensão de um novo 

paradigma no interior do qual se tornou possível a apropriação de novos objetos, novos 

conceitos históricos e novas metodologias analíticas ampliando as possibilidades de estudo do 

historiador.  

Entre os conceitos-chaves apontados por Chartier, nos debruçamos sobre o conceito de 

representação cujas diferentes acepções foram construídas historicamente. Sendo comum á 

alguns historiadores, como Chartier e Ginzburg a sua compreensão como um conceito  

utilizado desde o antigo regime que foi se moldando, tornado-se, ainda,  mais complexo com 

o passar do tempo e importando da psicologia social para os historiadores. 

Representação refere-se por um lado à ausência, dando a idéia de substituição, por 

outro sugere a presença ao tornar visível a realidade representada, sendo considerado, 
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portanto, como um termo ambíguo. Seu conceito moderno, para Ginzburg nasce quando o 

medo da idolatria começa diminuir depois de 1215.  

No interior dos estudos de gênero a importância do estudo das representações aparece 

em várias autoras, sendo uma das vertentes mais estudadas, se tomarmos como exemplo os 

trabalhos de Vânia Nara Vasconcelos que se dedica a estudar as diferentes representações 

femininas em Serrolândia, na segunda metade do século XX, demonstrando como elas não 

diferenciam muito das representações medievais femininas de Eva e Maria, respectivamente, 

santa e pecadora; o de Luiz Duarte que aponta os conflitos de representação, presentes no 

imaginário social e jurídico quanto á virgindade e sua perda em Campos dos Goytacazes entre 

1960 e 1974 e o de Maria Amparo Tavares Maleval que trata das representações diabolizadas 

da mulher a partir dos textos medievais, somente para citar alguns. Varikas aponta a 

importância da história das idéias e das mentalidades para os estudos de gênero devido ao 

lugar privilegiado que deram para  

 

“a analise das representações, do discurso normativo, do imaginário coletivo, as 
quais chamaram atenção para o caráter histórico e mutante dos conteúdos do 
masculino e do feminino, reconstruindo as múltiplas maneiras  pelas quais as 
mulheres puderam re-interpretar e re-elaborar suas significações” (VARIKAS, 1994 
Inpud, Soihet,2004)  

 

É enquanto representação social e/ou coletiva que a idéia de representação é mais útil 

para os estudos de gênero. Discutido principalmente no interior da psicologia social, que 

reduz as representações ao âmbito das representações coletivas, o conceito de representação 

social tem por função facilitar a comunicação, assegurando um capital cognitivo comum aos 

membros de um mesmo grupo. (CARDOSO, p. 28, 2000). Assim quando nos referimos às 

representações; ao modelo feminino presente no texto legal,  estamos nos referindo as 

representações coletivas e sociais da mulher a partir de um grupo especifico que estão sendo 

veiculadas com o objetivo de construir um modelo, uma representação de mulher que seja 

comum a toda a sociedade. Representação, como afirma Chartier, é um conceito sempre 

tencionado no campo do poder e da dominação. Tais interpretações vão de encontro ao que 

era estabelecido para a mulher nas compilações de leis vigentes para todo o território nacional 

brasileiro durante o período estudado - entre 1900 e 1940.  

No que tange a sociedade conjugal, o código civil de 1916 dispõe em vários artigos 

dedicando uma parte especial, livro I aos direitos da família. Nesta parte ele dispõe quanto aos 

direitos e deveres dos cônjuges, constituição e utilização do dote,  possibilidades de 
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dissolução do casamento, impedimentos para a conjunção civil reconhecimento e direitos dos 

filhos legítimos e ilegítimos entre  outras coisas. 

Entre os impedimentos para o casamento o Código Civil de 1916 coloca a necessidade 

de consentimento dos pais para o caso da união entre menores de 21 anos. (art.185). Assim, 

estava colocada sob responsabilidade dos pais, especialmente a paterna, o direito de consentir 

ou não casamento dos filhos legítimos menores de 21 anos. No entanto, uma perversão legal 

torna possível a desobrigatoriedade do consentimento dos pais, por determinação judicial.  

Tendo conhecimento ou não das determinações jurídicas quanto a essa possibilidade 

Maria Antonia da Lisboa com quatorze anos de idade, em 1902 denuncia ter sido deflorada 

por Feliciano de Andrade quando foi buscar água na fonte e que ela consentiu porque gosta de 

Feliciano. Quando perguntada se quer casar com seu ofensor a menor respondeu que sim, 

justificando sua vontade por gostar dele. Quando inquirido o também menor de 16 anos, 

Feliciano de Andrade, afirma ter deflorado Maria Antonia, com já havia “contratado” com ela 

no caminho da fonte, justificando o ato, pelo fato de querer casar-se com ela. Seria o 

defloramento e mais tarde a sua denuncia uma estratégia para forçar a união civil? Teriam os 

envolvidos no caso, ambos sem saber ler nem escrever, conhecimento quanto a essa 

possibilidade legal, ou a denuncia se deu apenas por ser de domínio público a criminalidade 

do ato de deflorar? 

A mulher casada era representada no código civil de 1916 como submissa ao marido, 

sendo seu dever velar pela direção material e moral da família, não podendo sem o 

consentimento do marido exercer profissão, cujo consentimento deve ser devidamente 

autenticado. Relegando-se, assim, a mulher ao espaço doméstico ao colocar um empecilho 

para o seu trabalho fora do lar. Maria Lucia Mott e Marina Maluf concluem ser o trabalho o 

que de fato conferia poder ao marido levando a considerar o trabalho da esposa como algo 

que feria tanto a identidade social desejada para a mulher quanto para o homem. À eles, a 

identidade publica; a ela, a doméstica (MOTT & MALUF, p. 381, 2001) 

Entre os direitos e deveres do marido, segundo o código civil de 1916, competiam ao 

homem: a representação legal da família, a administração dos bens comuns e dos particulares 

da mulher, o direito de autorizar a profissão da mulher e a sua residência fora do teto conjugal 

e prover a família (Cap. I, II, IV e V do art.233). Pois o marido é o chefe da sociedade 

conjugal (art. 233). Assim a sociedade conjugal aparece centrada no marido. Este é 

representado como chefe da família, ao redor do qual devem ser construídas e mantidas todas 

as relações familiares.  
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O marido era o chefe da família, responsável pelo seu sustento. A esposa dependia de 

sua autorização para trabalhar ou para dormir fora do leito conjugal. Ao passo que exclui a 

mulher por uma terminologia que se pretendia universalizante, o Código Civil de 1916, lista 

deveres que a mulher deveria cumprir e da ao homem o poder sobre a família, campo fértil 

para cometer abusos.  

 

“[...] o marido tal qual como um pai, se sentia no dever de punir com violência sua 
esposa quando desobedecido. Embora nenhum código permitisse ou sequer 
revelasse tais agressões, estas se davam sob a proteção das regras dos costumes” ( 
MOTT & MALUF. P.337,1998) 

 

Possivelmente, por todo o poder relegado ao marido não encontramos nenhum caso de 

denúncia de abusos conjugais do marido para com a esposa. Isto sugere uma consonância do 

texto legal com as representações coletivas no que tangiam a sociedade conjugal, em 

compensação são muitas as denuncias de mulheres dos segmentos populares contra seus 

“amasios”.  

Ao mesmo tempo em que se dava o enorme esforço da Igreja e do Estado em divulgar 

uma mulher cujo comportamento era pautado na submissão, cuja fragilidade era característica 

essencial, mantinha-se a idéia de que o homem possuía poder absoluto sobre esta, reforçando 

a virilidade, força e dominação enquanto características masculinas.  

Com as mulheres trabalhando os homens experimentavam a impotência advinda da 

incapacidade de exercer o papel a ele atribuído de sustentar a família com seu trabalho, posto 

que “o trabalho era o que de fato conferia poder ao marido, assim como lhe outorgava pleno 

direito no âmbito familiar” (MOTT & MALUFF,1998, p.350). Nem mesmo a tentativa 

jurídica de “perpetuar” o poder do marido sobre a mulher, através da necessidade de 

autorização dele para o trabalho conseguia frear isto, pois a maioria das mulheres populares 

experimentavam morar junto ao invez do casamento. Assim, enquanto o homem perdia, parte, 

do seu poder historicamente construído sobre a mulher ela ganhava auto-estima, tomava 

consciência de sua independência, seja pelo trabalho seja pela relação amorosa mais “frouxa”. 

Impotente, este recorria a violência – prática arraigada, que fazia parte do universo masculino 

– pois simbolizava seu poder sobre a mulher. Por isso, podemos  afirmar que a prática de 

violentar fisicamente era uma tentativa de manter e demonstrar poder. Um “último fio de 

esperança” da manutenção da honra masculina que trazia de forma inconsciente a sua 

impotência. 
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O homem, especialmente, aprendia pelos estereótipos dominantes que a mulher era 
sua propriedade privada, o que o tornava mais frustrado ao perceber que a prática da 
vida não autorizava que ele exercesse aquele poder ilimitado que o ser possuidor tem 
teoricamente o direito de exercer sobre aquilo que é possuído ( CHALHOUB. 
2001P. 228).  

 

Quando Manoel Fructuoso Batista, em 1901 agride perversamente Othilia Maria da 

Conceição por motivos frívolos, o faz numa demonstração de força e poder, sob a crença de 

que sua amásia era uma propriedade sua e que não possuía vontade própria, ou não devia 

possuir, isso fica bem claro quando ele diz “ela agora deu pra fugir e eu tenho que ir buscar 

ela”. 

 

Em dias do mês de fevereiro do corrente ano, no lugar denominado fonte da 
largatixa, subúrbio desta cidade o denunciado depois de haver espancado por 
motivos frívolos Othilia de Tal, amarrou-a com uma corda, levantou-lhe as pernas e 
aplicou nas partes genitais da referida Othilia uma substância irritante (pimenta)2                                   

 

De acordo com Othilia que diz ser casada, com vinte anos de idade, lavadeira e  

analfabeta, Manoel Fructuoso pediu que ela fizesse para ele uma  camisa para o qual ela 

respondeu que não fazia porque não sabia fazer camisa de homem e bastado isso para ele 

proceder como foi descrito acima. Já a versão de Manoel Fructuoso, que se diz solteiro, com 

vinte e dois anos de idade é um pouco diferente. Ele diz que foi a “má criação” dela que fez 

com que a pimenta caísse na sua genitália e que só a espancou porque ela não o obedeceu 

quando ele mandou que ela pegasse o pano de prato que no momento de “má criação” ela 

jogou no chão. 

Sobre a vivência dos dois ele diz que viviam bem “só agora ele não tem vivido bem 

porque ela deu agora para fugir” enquanto ela diz apenas contínua na companhia de Manoel 

Fructuoso porque ele diz que vai matá-la. 

Manoel Fructuoso acredita muito no seu poder sobre a amásia tanto que não nega tê-la 

espancado, confirmando a existência deste costume. Tal qual um pai, Manoel crê que deve ser 

obedecido pela amásia e a sua violência configura-se numa medida pedagógica, segundo ele, 

para punir e disciplinar Othilia Maria. No entanto, Othilia parece ter sua autonomia. Era 

lavadeira e ao que tudo indica também sabia costurar, logo não ficaria sem trabalho. Mesmo 

dizendo-se casada Othilia parece saber de sua “independência” – estar amasiada não era o 

mesmo que estar casada – e a sua decisão de denunciá-lo, mesmo diante das ameaças contra 

                                                 
2 Agressão física de Manoel Fructuoso batista em Othilia de Jesus. Ano 1901  
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sua vida, pode ser analisada como uma forma de mostrar que ela não era sua propriedade e 

tinha vontade própria. 

Nos casos de agressão física uma coisa chama atenção, Majoritariamente são casos 

inconclusos que não passam, muitas vezes, da remessa dos autos ao promotor ou da denúncia 

pública, salvo no caso de Maria Liberata e Gaudêncio José da Silva. O que significava estes 

silêncios? O que representavam para aqueles que eram processados e para os que tinham 

conhecimento destes casos “sem conclusão”?  

Advindo tanto da ausência de uma lei especifica quanto dos artigos que reforçavam o 

poder masculino sobre as mulheres este silêncio, pode ainda ser creditado a retirada da 

queixa. Até juridicamente parece que prevalecia o dito popular “em briga de marido e mulher 

não se mete a colher”.Quanto ao segundo questionamento, é provável que o conhecimento da 

não punição nestes casos contribuísse para a existência deste costume e quem sabe até para o 

fortalecimento da prática. 

Denúncias como a de Atília Maria da Conceição, apontam para uma  dicotomia social  

coletiva entre a representação do casamento e do ato de amasiar-se,  sendo compreendidos 

socialmente de modos diferentes, ou pelo menos pelas mulheres e pela justiça, que aceitava as 

denuncias. 

Não diferente do ideal de esposa e de marido, de mulher e de homem presentes no 

código civil de 1916, o código criminal de 1890 vinha à complementar as representações da 

mulher como sendo, submissa e desprotegida. Para tanto, estavam descritos os crimes sexuais 

contra a honra da mulher, no qual estavam listados os crimes de defloramento e também de 

estupro. Teoricamente as regras sociais, contidas nestes códigos de leis servem aos interesses 

da classe dominante de civilizar e moralizar hábitos, ainda assim sabemos que havia no setor 

jurídico uma tendência a proteger algumas mulheres e excluir outras. Concorriam durante os 

processos contra e a favor das vitimas o seu comportamento moral e também o de sua família. 

Não bastava declarar-se deflorada e o mesmo ser comprovado pelos exames de corpo delito, 

era necessário que o seu comportamento de mulher “direita” ressalta-se nas linhas e nas 

entrelinhas dos processos, nas declarações da vitima e também das testemunhas. 

Careciam da proteção da justiça meninas como Maria Verônica do Espírito Santo. 

Com doze anos de idade, residente no Rio Preto com sua avó. Maria Verônica torna-se 

“conhecida” da justiça após ter sido raptada e estuprada por Severiano Teixeira. Ela foi 
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retirada de casa a noite por Severiano Teixeira que se encontrava armado com duas pistolas e 

uma faca, nada podendo fazer contra isso a sua avó e seus primos que estavam dormindo3. 

As propostas presentes nos códigos de leis com suas representações do feminino 

demonstram serem as representações parte de determinados interesses que lhe forjam, como 

afirma Chartier,  as representações estãos sempre tencionadas no campo do poder e da 

dominação.  

Ainda em Chartier encontramos a idéia da existência de lutas de representações, que 

aponta para a existência de uma relação de força entre as representações impostas pelos que 

detem o poder de classificar e de nomear e a definição, da aceitação ou de resistência que 

cada comunidade produz de si mesma.  

 

“Ao fazer considerar a existência dos conflitos de representações a história cultural 
da atenção para as estratégias simbólicas que determinam posições e relações e que 
constroem, para cada classe, grupo ou meio, um ser percebido constitutivo de uma 
identidade”. (Chartier, 199, p. 3)                                                                               

 

Estas lutas de representação podem ser percebidas na análise dos processos crimes de 

Santo Antonio de Jesus. De um lado tinha-se o Estado, juristas, médicos a igreja e a imprensa 

divulgando, cada um da maneira que lhe era mais própria, a trilogia mulher – mãe – dona de 

casa e o homem como mantenedor e administrador da família, por outro havia a 

impossibilidade dos populares em seguir estes modelos. Como esperar que um homem 

sustente a família quando o trabalho deste não lhe dá condições para isto? Como seguir um 

padrão: esposa, marido e filhos igual família, se o casamento legal era muito caro e nem 

sempre os homens honravam com os seus compromissos? Se ao homem cabia sustentar a 

família, e somente a ele, quem sustentaria uma família onde existia apenas a mãe solteira e os 

filhos? 

A mãe da menor Maria Guilhermina Pitanga traduz bem a dicotomia entre o modelo 

social pregado pela elite brasileira e a necessidade das classes populares. Euzebia Maria da 

Conceição4 sustentava a sua casa com o suor do seu trabalho, por isto, não “vigiava” sua filha 

integralmente, fato pelo qual, talvez, se falasse da filha dela, o que não lhe destituía o direito 

de zelar pela honra desta. Portanto, ao ter ciência de estar Maria Guilhermina Pitanga 

deflorada encaminha-se a delegacia e comunica as autoridades do ocorrido. 

                                                 
3 Processo crime de estupro e rapto encontrado no arquivo público de Santo Antonio de Jesus. Ano 1902.Caixa 

de processos crimes 1900-1901-1902. 
4 Informações retiradas do processo crime de defloramento da menos Maria Guilhermina Pitanga no depoimento 

de sua Mãe Euzebia Maria. Ano de 1917. Processo encontrado no arquivo municipal de Santo Antonio de 
Jesus. Caixa de processos crimes 1913-1914-1915-1916-1917-1918-1919. 
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Euzebia Maria da Conceição era uma mulher solteira, de cinqüenta anos de idade 

como ela afirma em seu depoimento que “vive a maior parte do tempo fora de casa tratando 

dos seus trabalhos”. Este é o motivo pelo qual ela diz não ter ciência do namoro de sua filha 

com o ofensor, o soldado Manoel Alexandre da Silva. No entanto, o fato de estar ausente da 

casa por muito tempo não é significante da falta de zelo da mesma com os cuidados da filha, 

como fica claro no momento em que ela ao ser perguntada se já surpreendeu a referida menor 

em conversa com o acusado respondeu que sim “uma única vez em casa da viúva Maria de 

Souza pelo que se surpreendeu e repreendeu severamente a filha”, alem disto parece que a 

menina ficava, na sua ausência, em casa da viuva. 

A mãe de Maria Guilhermina não possuía uma família nos parâmetros morais da 

época, nunca havia casado, mas tinha uma filha para sustentar, possivelmente fruto de um 

namoro “mal avaliado” no qual cedeu aos desejos do namorado e, por que não, também seus e 

acabou sem marido, mas com uma família para sustentar.  

No processo não consta com precisão a profissão que Euzebia Maria exercia. 

Provavelmente ela estava excluída do trabalho formal e desempenhava atividades que com 

freqüência eram feitas no lar – lavando, passando, cozinhando, engomando – algo que fazia 

parte do serviço doméstico ou ele por completo. Ela parece ser uma das muitas mulheres que 

“juntamente com os serviços domésticos realizados da maneira mais dura e tradicional, 

cuidavam dos filhos e exerciam atividades ao mesmo tempo para prover a própria subsistência 

e da família.” 5 

Apesar do ideal de mulher submissa, passiva e recatada perseguido pelos juristas da 

época as mulheres, especialmente as populares (conceito usado a partir do que define Marta 

Abreu) nem sempre apresentavam tais características. Algumas “se masculinizam” agridem, 

são ativas e até instintivas, seguindo os seus desejos, invadindo o espaço, tido como 

masculino, a rua, o ambiente público. 

Assim o faz em 14 de fevereiro de 1900, Maria Euzebia conhecida por Maria Taperá6 

que  é indiciada por ter proferido golpes de navalha em Emilia Maria de Souza durante um 

samba que acontecia na casa da ofensora. O motivo: ciúme do amásio. Com o desenrolar do 

processo, mesmo tendo o fato ocorrido num samba, todas as testemunhas negam ter 

presenciado a ocorrência e afirmam só ter sabido do ocorrido pela ofendida. Isso juntamente 

coma declaração da ré nos autos intimatórios alegando a seu favor que “estava em sua casa 

                                                 
5 MOTT e MALLUF, Recônditos do mundo feminino, In: História da vida privada no Brasil: Da Belle Époque a 

era do rádio. Companhia das letras   p. 400. 
6 Denuncia pública agressão física de Emilia Maria  de Souza em Maria Euzebia. Ano 1900 
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quando Emilia Maria teve alterações como o amásio dela [...] estando Emilia armada com 

uma navalha, feriu-se talvez com a própria navalha e pessoas que são desafetos dela 

respondente lhe atribuem o ferimento [...]” contribuíram para inocentar Maria Euzebia da 

Conceição 

Não muito diferente é o caso em que Alipia de tal é acusada de ferir Maria Alice 

Cypriana, no ano de 1904. O motivo é o mesmo: ciúme. A arma: uma navalha sendo somente 

o desenrolar e o desfecho do crime diferente. 

 

Alipia de tal mulher de vida pública e desordeira disputava com sua companheira  os 
amores do seu querido Firmino Brancão. Vendo a denunciada que sua rival não 
largava a presa armou-se de uma navalha e às oito horas da noite do sai 22 de junho 
do corrente ano dirigiu-se para a casa de sua rival d’onde retira seu amante e não 
satisfeita faz-lhe com uma navalha os ferimentos descritos no auto de corpo e delito7 

  

Nas duas primeiras  o pivô da briga é o amásio, que em nenhum momento aparece no 

processo, demonstrando assim a defesa dos interesses femininos. Tal qual o homem, numa 

forte idéia de poder sobre o homem também. Se realmente Maria Euzebia usou a faca para 

agredir Emilia Maria o fez para defender sua relação com o amásio e Alipia de Tal por 

acreditar ser Firmino Brancão seu amasio, apesar de Maria Alice dizer que ele era ex-amásio 

da agressora. Ambas foram feitas na crença em uma dominação, demonstrando assim uma 

possível relação dialética de pertencimento. 

Para Andréa Ribeiro Lessa8 estas mulheres estavam resolvendo seus problemas, indo 

de encontro aos estereótipos acerca das  mulheres: passiva, frágil e dócil divulgados na época. 

Elas estavam contrariando através de suas ações a ordem e o sossego local. Mas, a quantidade 

de ocorrências encontradas não contribuem para afirmarmos ser esta uma reação comum às 

mulheres pobres, servindo apenas para  pontuar a existência de mulheres que defendiam seus 

interesses, tal qual os homens através da agressão, uma “masculinização”sem perda de 

características tidas como femininas. Tais casos confirmam um papel “ativo” assumido pelas 

mulheres pobres. 
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Perspectivas da Esquerda Brasileira Após o Fim da União Soviética 
 

Adriano Carmelo Vitorino Zão 
 
Resumo: A queda do “Muro de Berlim”, em 1989, constitui uma das grandes expressões 
simbólicas que marcaram uma inflexão qualitativa nas transformações econômicas, políticas e 
sociais no Leste Europeu, com impacto mundial e influência decisiva nos debates da esquerda 
mundial e brasileira. Neste sentido, a partir de um enfoque político, econômico e social, 
objetiva-se investigar o impacto da queda dos regimes do Leste europeu sobre as concepções 
da Revolução Soviética e sobre as perspectivas de transformação social dos partidos de 
esquerda no Brasil. 
 
Palavras chave: Socialismo, Capitalismo, Esquerda Brasileira 
 
 
Abstract: The fall of the Berlin Wall in 1989 represents one of the greatest symbolic 
expressions which determined an enhancement of the economic, political and social 
transformations in Eastern Europe with an enormous impact and a decisive influence on the 
leftist debates in Brazil and throughout the world.  Starting from the political, social and 
economical focus, the aim here is to investigate the power of the fall of the eastern european 
regimes on the conception of the Soviet Revolution and on the perspectives of social 
transformation of the leftist parties in Brazil. 
 
Key Words: Socialism, Capitalism, Brazilian Left. 
 

 

Neste breve artigo apresentaremos o impacto do fim da União das Repúblicas 

Socialistas Soviéticas (URSS) nas reflexões acadêmicas para, na sequência, destacarmos a 

necessidade de desenvolver uma análise comparativa do impacto do fim da URSS entre os 

partidos da esquerda brasileira, sobre as possíveis alterações na interpretação do mundo a 

partir daqueles acontecimentos e de mudanças em suas perspectivas de transformação social.  

Identificamos a importância de uma apreciação mais densa do processo histórico que 

conduziu à restauração capitalista no Leste europeu para confrontarmos com as posições 

sustentadas pelas organizações de esquerda. Não apresentaremos análises conclusivas, antes, a 

relevância do tema para pesquisa e a identificação de fontes, onde podemos vislumbrar uma 

metodologia capaz de apreender o objeto em discussão. 

Neste sentido, objetiva-se suscitar a investigação sobre o impacto da queda dos 

regimes do Leste europeu sobre as concepções da Revolução Soviética e sobre as perspectivas 

de transformação social dos partidos de esquerda no Brasil, tomando por referência o Partido 
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dos Trabalhadores (PT), o Partido Comunista do Brasil (PC do B), o Partido Socialista dos 

Trabalhadores Unificado (PSTU) e o Partido Comunista Brasileiro (PCB). 

 As crises e rupturas dos partidos comunistas ganharam destaque, principalmente 

através do movimento dissidente conhecido como Eurocomunismo, a partir do XX congresso 

do PCUS realizado em 1956, após as denúncias dos “crimes de Stálin”. Contudo, a queda do 

“Muro de Berlim”, em 1989, constitui uma das grandes expressões simbólicas que marcaram 

uma inflexão qualitativa nas transformações econômicas, políticas e sociais no Leste europeu, 

com impacto mundial e influência decisiva nos debates da esquerda mundial e brasileira sobre 

as concepções da Revolução Soviética e as perspectivas de transformações sociais, em geral, e 

as propostas socialistas, em particular. 

 Não obstante, as concepções da Revolução Russa não foram apenas afetadas pelo fim 

do "socialismo real". A "Queda do Muro" serviu também como propaganda e justificativa 

ideológica para acelerar e consolidar o neoliberalismo, ao mesmo tempo em que as 

transformações econômicas e políticas, a introdução de novas tecnologias, as mudanças na 

organização do trabalho e a mundialização do capital foram utilizadas para refutar qualquer 

perspectiva de transformação social inaugurada pela revolução soviética. Há, neste sentido, 

uma relação dialética entre o simbolismo da queda do Muro e as mudanças estruturais do 

modo de produção capitalista nas últimas décadas.  

Por outro lado, considerando os partidos políticos como instrumentos de disputa e luta 

pelo poder de Estado entre classes e frações de classes, a vitória nas eleições presidenciais de 

2002 no Brasil por Luiz Ignácio Lula da Silva pelo PT - partido de influência majoritária entre 

os trabalhadores brasileiros - e o programa defendido desde então, apreende uma conjuntura 

histórica marcada pelo signo da queda do Muro em 1989 e expõe de maneira dramática seus 

limites e potencialidades, instituindo um novo marco para os posicionamentos das esquerdas 

brasileiras. 

Após 1989 – em que o marco da queda do Muro de Berlim constitui a maior expressão 

simbólica – com o fim da União Soviética, a história soviética é tomada como um bloco 

monolítico, parafraseando uma corrente interpretativa. Isto é, o fim da União Soviética 

representa o fracasso da Revolução Russa ou, em outros termos, a Revolução de Outubro e o 

socialismo são tomados pelo fim da União Soviética, para não falar do próprio marxismo. A 

perspectiva mais “radical” apresentada – o termo correto talvez seja a mais superficial - é de 

uma contínua linearidade teleológica que parte do fim da URSS para invalidar o marxismo, 

com uma parada obrigatória na estação do Outubro Russo. 
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Uma aproximação do tema após 1989 é reveladora do espírito que ainda impera. 

Robin Blackburn, ex-assessor do governo cubano entre 1961-1962, em “O Colapso do 

Socialismo”, apreende o processo como comprometedor da própria idéia de socialismo para 

decretar: “(...) o comunismo hoje não é um espectro que ronda o mundo, e sim um pobre 

espírito que implora para ser deixado em paz.” (BLACKBURN, 1992: 107) Na mesma linha, 

Richard Pipes, professor de História da Universidade de Harvard e ex-assessor de Segurança 

Nacional do governo Ronald Reagan entre 1981 e 1982, no prefácio de “O Comunismo”, 

assevera: “Este livro é uma introdução ao comunismo e, ao mesmo tempo, seu obituário.” 

(PIPES, 2002: 09) Mesmo Eric Hobsbawm, que adota uma perspectiva mais reflexiva e exclui 

conclusões apressadas, ao analisar os acontecimentos do Leste Europeu não consegue evitar o 

desconcertante, impreciso e genérico título: “Adeus a Tudo aquilo”. (HOBSBAWM, 1992: 

93) Hans Magnus Enzensberger, em sua “visão” do mundo após o fim da URSS, em “Modos 

possíveis de caminhar: O Post-Scriptum da Utopia”, sustenta que a “utopia” do 

internacionalismo proletário foi realizada pelo mercado capitalista e que: 

 

“Tornam-se cada vez mais ilusórias até mesmo as diferenças que o consumismo 
pode oferecer, pelo menos nos paises mais ricos. O escritor Henryk Broder afirmou 
recentemente, sem que ninguém o contestasse, que a cadeia McDonald’s de 
lanchonetes concretiza os princípios do socialismo em sua forma mais pura. Oferece 
a todos, seja quem for, sem distinção de status, raça, sexo ou nacionalidade, o 
mesmo produto, o mesmo serviço e a mesma qualidade, pelo mesmo preço. Sendo 
assim, pode tomar a si o célebre slogan revolucionário: ‘Servir ao povo!’”. 
(ENZENSBERGER, 1992: 42) 

 

Segundo Enzensberger, o capitalismo realizaria, sem muito alarde, as promessas que, 

no movimento socialista, seriam “utópicas”. Ora, o capital nunca fez nenhuma distinção de 

status, raça, sexo ou nacionalidade, tanto para explorar quanto para realizar lucros. A 

proposição correta em relação ao McDonald’s reside unicamente na capacidade de 

superexplorar “internacionalmente” todas as cores e credos e “socializar”, através de seus 

produtos e mediante o pagamento de altos preços, um “regime alimentar” de qualidade 

questionável para “Servir ao seu bolso!”. Assim, na cínica superficialidade dos termos 

apresentados por Enzensberger fica o registro da conjuntura histórica. 

Luiz Fernandes, em seu trabalho “O Enigma do Socialismo Real”, ao analisar as 

principais teorias sobre o caráter do Estado Soviético, sustenta, após o fim da URSS, a 

necessidade de alteração na teoria marxista para admitir como necessidade a elevada 

autonomia do Estado no socialismo, numa construção que busca alterar a teoria marxiana e 
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leninista sobre o Estado para eliminar as evidentes contradições entre essas elaborações e o 

processo histórico soviético. ( FERNANDES, 2000) 

Tomando por referência a própria sociedade russa, as reflexões de Boris Kagarlitsky - 

numa obra que apreende as transformações econômicas e sociais no Leste Europeu e analisa o 

processo de conversão da antiga nomenklatura em nova classe social - permitem uma 

aproximação do impacto das transformações na historiografia e na sociedade:  

 

“As bancas de jornais agora estão abarrotadas de publicações que nos contam sobre 
os feitos maléficos dos bolcheviques, que mataram o último czar russo (...) 
A condenação do Terror Vermelho é o resultado natural do debate aberto sobre o 
passado. É impossível escrever fielmente sobre a Revolução sem contar a verdade 
sobre suas ações; não se pode permanecer calado sobre os rios de sangue inocente 
que foram derramados. Mas o sangue não correu exclusivamente de um lado, e esta 
é a diferença fundamental entre os acontecimentos de 1918-21 e os dos anos 30. (...) 
Não ouvimos nada desse gênero dos nossos escritores liberais dos dias de hoje. Eles 
não têm problemas com o Terror Branco. Nenhum deles condenou o Terror 
Vermelho a partir de um ponto de vista humanístico geral. Sua crítica do 
bolchevismo é conduzida unicamente pelas posições do movimento Branco.” 
(KAGARLITSKY, 1993: 63-64). 

 

Em 1991 a “Folha de São Paulo” reuniu um relato jornalístico dos acontecimentos do 

Leste Europeu, de José Arbex JR., com o sugestivo título “A Segunda Morte de Lênin: O 

Colapso do Império Vermelho”, (ARBEX JR, 1991) indicando, desta forma, que o fim da 

URSS remete para o sepulcro as idéias sustentadas e postas em prática por Lenin.  

Na introdução de “As portas da Revolução: Escritos de Lênin de 1917”, Slavoj Žižek 

apreende o sentido orquestrado pela visão teleológica em relação à Revolução Russa através 

da repulsão compulsiva ao dirigente bolchevique: 

 

“A primeira reação pública à idéia de retomar Lênin é, obviamente, uma risada 
sarcástica. Marx, tudo bem – hoje em dia, até mesmo em Wall Street há gente que 
ainda o admira: o Marx poeta das mercadorias, que faz descrições perfeitas da 
dinâmica capitalista; o Marx dos estudos culturais, que retratou a alienação e a 
reificação de nossas vidas cotidianas Mas Lênin não – você não pode estar falando 
sério! Lênin não é aquele que representa justamente o fracasso na colocação em 
prática do marxismo? O responsável pela grande catástrofe que deixou sua marca 
em toda a política mundial do século XX? O responsável pelo experimento do 
socialismo real, que culminou numa ditadura economicamente ineficiente? Então, se 
há um consenso dentro da esquerda radical na atualidade (o que resta dela), é que, 
para ressuscitar o projeto político radical, devemos deixar para trás o legado 
leninista (...)” (ŽIŽEK, 2005: 07) 

 

Além do registro da mutilação do marxismo, através do apartamento entre teoria e 

prática, que permite sua inofensiva absorção pela academia e pelo mercado, Žižek aproxima-

se do impacto do fim da União Soviética na esquerda mundial, da “experiência devastadora”, 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

que fez consenso na “esquerda radical” o repúdio ao legado leninista. Embora o legado de 

Lenin tenha sido ignorado pela imensa maioria da esquerda mundial, os termos apresentados 

por Žižek contém uma dose de generalização excessiva. Não obstante, permitem uma 

aproximação do impacto das transformações do Leste Europeu na esquerda mundial. 

Neste sentido, saindo dos círculos acadêmicos para tomar uma referência de 

organização de esquerda que ilustra o “clima geral” despertado pelo fim da União Soviética, 

tomemos a apresentação da Revista “Marxismo Vivo”, edição do Comitê Coordenador pela 

Construção de um Partido Operário Internacional, publicada no Brasil pelo Partido Socialista 

dos Trabalhadores Unificado (PSTU). Na edição nº 1 de junho/setembro de 2000, portanto, há 

mais de uma década da Queda do Muro de Berlim, apresenta: 

 

“(...) Depois das revoluções do Leste europeu se desatou um debate entre milhares 
de lutadores no mundo inteiro. No início era um debate restrito à organizações e os 
meios acadêmicos.(...) 
“O que está em discussão? Absolutamente tudo, tanto no terreno teórico como no 
político. O caráter dos países do Leste. O papel de Cuba. O papel do imperialismo. 
A validade da revolução socialista, do partido, da luta de classes, da violência 
revolucionária...”. (MARXISMO VIVO, 2000: 05) 

 

O exemplo torna-se significativo na medida em que o próprio nome da revista, 

“Marxismo Vivo”, indica o contraponto ao fluxo corrente de idéias que relaciona um suposto 

fim do “socialismo” com uma suposta – e mais uma vez decretada - morte do “marxismo”. A 

própria Revista é uma proposta militante que procura, sob os escombros e a crítica do 

stalinismo, reagrupar setores do movimento dos trabalhadores após o fim da URSS. Contudo, 

mesmo situando-se num campo determinado para defesa de suas convicções aponta:  

 

“(...) Vale a pena esclarecer que as forças que integram o Koorkom1 participam do 
mesmo com uma posição determinada, que é a defesa do marxismo. Ocorre que o 
mesmo está sendo atacado por todos os lados, inclusive por um bom número de 
marxistas”. (MARXISMO VIVO, 2000: 05) 

 

Em relação ao impacto dos processos do Leste Europeu sobre a esquerda brasileira 

encontramos uma referência na tese de doutoramento de Teones Pimenta de França: “Para 

onde foi o novo sindicalismo”, (França, 2005) na qual dedica o quinto capítulo à análise do 

fim da URSS sobre algumas organizações da esquerda brasileira com a perspectiva de 

compreender as mudanças operadas no movimento sindical brasileiro.  

                                                 
1 Koorkom: Sigla em Russo para designar Comitê Coordenador pela Construção de um Partido Operário 

Internacional. 
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De uma maneira geral, as publicações sobre o fim da URSS referem-se a mudanças 

políticas e ideológicas de maneira genérica e apenas pontualmente apresentam relação com 

uma ou outra organização partidária brasileira.  Apesar de existir uma grande variedade de 

artigos sobre o que se convencionou denominar de “fim do socialismo real”, não temos 

conhecimento, contudo, de nenhuma referência de uma análise histórica sistemática e 

comparativa do impacto dos acontecimentos do Leste sobre os partidos que tomamos por 

referência. 

 A Restauração capitalista no Leste Europeu, ou o que se convencionou chamar de "fim 

do socialismo real" tem dimensões históricas de tal magnitude que exige um amplo trabalho 

de pesquisa. Neste sentido, as conseqüências e a reflexão sobre esse processo transcendem os 

limites da História e envolvem várias esferas do conhecimento. Contudo, acreditamos que 

compreender o impacto destas mudanças na esquerda brasileira contribui para compor um 

quadro que relacione o geral e o particular, as partes e o todo. 

 Inicialmente, os ideólogos do capitalismo, apoiando-se numa análise superficial e 

impressionista da queda do muro de Berlin, apressaram-se em declarar e festejar a derrota de 

qualquer perspectiva de transformação do capitalismo. Estabelecida a “nova ordem” às 

promessas de um mundo de paz e prosperidade seguiu-se uma sucessão de crises, um cortejo 

de guerras onde o drama do Oriente Médio com a ocupação e resistência do Iraque, as 

atrocidades do Estado de Israel contra o povo palestino e a recente crise econômica - com 

epifenômeno na crise do sistema financeiro manifesto na queda dos índices da bolsa de 

valores de todo o mundo – constituem, na atualidade, as expressões mais flagrantes de que a 

superficialidade, a inexatidão das análises e promessas foram proporcionais à arrogância dos 

que proclamaram e desejaram o fim da História.  

Na América Latina sucessões de crises econômicas e políticas abalaram vários 

governos. No Brasil esses elementos se combinam com as particularidades nacionais. Uma 

necessidade imperiosa de transformação social emerge nos eloqüentes índices de desemprego, 

no abismo social que possibilita a existência de 32 milhões de indigentes (segundo os últimos 

dados oficiais) numa economia que, apesar da crise, ostenta o 9º lugar no mundo, onde a 

concentração de renda, os conflitos no campo, e o crescimento da marginalidade e violência 

nos centros urbanos estabelecem condições intoleráveis de vida na sociedade brasileira. Neste 

cenário, considerando os partidos de esquerda como instrumentos de transformação social, a 

chegada do Partido dos Trabalhadores ao governo e a perpetuação das desigualdades sociais 

exigem reflexão e remetem para uma compreensão das transformações que pautaram as 

mudanças na esquerda brasileira e os limites das perspectivas adotadas. Analisar os processos 
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que engendraram mudanças tão profundas, verificar a procedência e o impacto histórico que 

essas mudanças operaram apresenta-se como uma necessidade histórica e prática da própria 

realidade brasileira, da vigência das possibilidades e necessidades de transformação social.  

 Podemos nos orientar, previamente, através do reconhecimento de que a queda do 

“Muro de Berlim” constituí um dos elementos que provocaram importantes mudanças nos 

partidos políticos da esquerda mundial e brasileira. Da mesma forma, podemos estabelecer 

como hipótese norteadora que o que se convencionou denominar por “Fim do Socialismo 

Real” afetou de maneira distinta as organizações partidárias que tomamos por referência (PT, 

PC do B, PSTU e PCB). A distinção na apreensão do processo pode estar relacionada às 

concepções que sustentavam sobre o caráter da URSS e que, a partir da queda do Muro de 

Berlim, podemos inferir que houve diferenças na apreensão das características gerais da 

Revolução Soviética como paradigma de ruptura social e sobre o significado da queda dos 

Regimes do leste Europeu, alterando e afetando de maneiras diversas as perspectivas de 

transformação social dos partidos supracitados.  Há uma relação dialética estabelecida entre a 

queda do muro de Berlim e as transformações estruturais do capitalismo nas últimas décadas, 

potencializando alterações sobre a apreensão da História da Revolução Russa e sobre as 

perspectivas de transformação social da esquerda. 

Para investigação de um processo desta envergadura pode-se tomar como eixo 

ordenador de pesquisa as Teses e Resoluções Congressuais dos partidos, na medida em que 

registram uma determinada apreensão da realidade que, geralmente, ultrapassam análises e 

reflexões conjunturais, refletindo, de maneira condensada, períodos maiores de tempo e que 

remetem para mudanças teóricas e programáticas, institucionalizando interpretações da 

realidade e oficializando ações práticas. Neste sentido, tendem a registrar em profundidade o 

impacto do “fim da URSS” sobre as respectivas organizações partidárias. 

A partir desta referência, é possível realizar uma análise comparativa com os 

periódicos das organizações, partindo da compreensão de que geralmente, por seu próprio 

caráter conjuntural, expressam posições mais imediatas sobre os acontecimentos e que muitas 

vezes ainda estão em seu pleno desenvolvimento. Isto possibilita acompanhar a apreensão da 

realidade pelas organizações, contrastar posições, identificar contradições e verificar rupturas. 

Há, ainda, as revistas teóricas das organizações partidárias que refletem de maneira mais 

profunda o impacto imediato de determinadas mudanças e os articula em sistemas 

explicativos mais amplos, apresentando respostas parciais que permitem identificar o caráter 

pioneiro e a gênese de elaborações e perspectivas mais densas, que serão adotadas ou 

descartadas nas teses e resoluções congressuais. 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Há mais de um século Marx estabelecia de maneira revolucionária as relações entre o 

pensamento e a prática. Encontramos uma síntese desta expressão numa das Teses sobre 

Feuerbach: "Os filósofos - e frequentemente os historiadores, acrescentamos - têm apenas 

interpretado o mundo de maneiras diferentes; a questão, porém, é transformá-lo”. (MARX & 

ENGELS, 1998: 103) Neste sentido, na perspectiva de ajudar a compreender para 

transformar, parece-nos relevante analisar até que ponto as transformações econômicas e a 

"Queda do Muro" e o fim da URSS solaparam as bases materiais e abalaram os conceitos 

teóricos que nortearam a compreensão da Revolução Russa - que embalaram os projetos de 

transformação social no Brasil - alterando as perspectivas e ações práticas dos partidos 

políticos de esquerda no Brasil. 
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O UNIVERSAL: UM JORNAL MINEIRO NO TEMPO DA REGÊNCIA (1825-1842) 

Irene Nogueira de Rezende* 

 

Resumo: A configuração do Estado nacional se constituiu num processo complexo assinalado 
por conflitos de diferentes tendências e a imprensa foi um mecanismo dos mais atuantes no 
recrudescimento dos embates políticos que eram a expressão dos conflitos de interesses. 
Durante o período que sucedeu a Independência, as províncias testemunharam o aparecimento 
de inúmeros periódicos, fato que veio enriquecer o debate político que se alastrava pelo 
território brasílico naquele momento. Este trabalho objetiva apontar alguns aspectos da vida 
cotidiana dos mineiros através do jornal O Universal, que circulou na província de Minas 
Gerais, mais especificamente em Ouro Preto, durante os anos de 1825-1842, abrangendo, 
portanto, todo o tempo da Regência. A imprensa coeva configura importante fonte para o 
conhecimento do cotidiano, privilegiando informações que raramente se encontram em outra 
documentação. 
 
Palavras-chave: imprensa, política, cotidiano 
 
 
O UNIVERSAL: A MINAS GERAIS NEWSPAPER FROM THE REGENCY PERIOD 

(1825-1842) 
 
Abstract: The building of the national State was a complicated process marked by conflicts 
of different tendencies, and the press was one of the most active of the mechanisms on 
the extension of the political confronts that were the expression of the conflicts of interest. 
During the period after the Independency, the provinces witnessed the rise of many 
newspapers, enriching the politics debates that were spreading through the Brazilian territory 
at that moment. The objective of this work, is to point some aspects of the every-day life of 
the mineiros (Minas' citizens) through the newspaper "O Universal", which circulated around 
the province of Minas Gerais, especially in Ouro Preto, between the years of 1825 and 1842, 
therefore, covering all the Regency period. The contemporary press is a very important source 
to understand the every-day life, focusing on informations that were rarely found in other 
documentations. 
 
Key-words: Press, Politics, Every-day life 
 
 

 

A configuração do Estado nacional se constituiu num processo complexo assinalado 

por conflitos de diferentes tendências e a imprensa foi um mecanismo dos mais atuantes no 

recrudescimento das disputas políticas que eram a expressão dos conflitos de interesses. 

Durante o período que sucedeu a Independência, as províncias testemunharam o aparecimento 
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de inúmeros periódicos, fato que veio enriquecer o debate político que se alastrava pelo 

território brasílico naquele momento. Ficaram famosos os periódicos como Sentinela da 

Liberdade, editado e redigido por Cipriano Barata; O Carapuceiro, publicado em Recife pelo 

padre Lopes Gama; Aurora Fluminense sob a direção de Evaristo da Veiga no Rio de Janeiro; 

O Observador Constitucional, cujo editor, Líbero Badaró, foi assassinado em 1830 e 

agravando a crise que levou à abdicação de D. Pedro I.  

Minas foi um lócus privilegiado de propagação desses veículos. Calcula-se que mais 

de sessenta jornais foram publicados em toda a província no período que vai do governo de D. 

Pedro I até o final da Regência. Entre eles merece destaque, além de O Universal, A Sentinela 

do Serro, sob a responsabilidade de Teófilo Otoni e O Astro de Minas, publicado em São João 

Del Rei. 

 Nas primeiras décadas do século XIX  refletiram sobre a América portuguesa as 

conseqüências da desagregação do absolutismo, as guerras napoleônicas, os movimentos de 

caráter nacionalista, enfim, todas as grandes mudanças ocorridas no continente  europeu. E 

alguns desses reflexos foram a transferência da corte portuguesa para o continente americano 

empurrada pelo exército de Napoleão e a crise do antigo sistema colonial que impeliu a 

transformações nas estruturas políticas e econômicas na América Portuguesa.  Em decorrência 

do impacto dessas rupturas e profundas mudanças ocorreu um incremento e ao mesmo tempo 

a diversificação das atividades produtivas e comerciais, notadamente no sudeste brasileiro. 

Nesse contexto, a economia mineira, que já se encontrava numa escalada de crescimento 

interno, foi beneficiada com a chegada da corte portuguesa na medida em que funcionava 

como um dos maiores (senão o maior) celeiros para o abastecimento da cidade do Rio de 

Janeiro que se expandia vertiginosamente depois de receber o regente D. João com todo seu 

aparato. 

O historiador Alcir Lenharo teve a sensibilidade precursora de alertar os pesquisadores 

para esse crescimento da economia de Minas Gerais nas primeiras décadas do século XIX, até 

então totalmente ofuscada pela corrente interpretativa da estagnação econômica vivenciada 

pela província. O livro As tropas da moderação foi, portanto, uma contribuição pioneira para 

a revelação desse vigoroso crescimento da agricultura e comércio que refutou a propalada 

“atrofia” econômica que se seguiu ao esgotamento das jazidas. O autor investigou a questão 

do abastecimento interno na província, concluindo que o comércio e distribuição de gêneros 

alimentícios tinham sido a base para a formação de segmento proprietário importante que, nas 

décadas de 1830 e 1840, investiu na expansão do setor cafeeiro, ressaltando a relevância do 

Sul de Minas no fornecimento de produtos para o Rio de Janeiro. Mais ainda, o autor 
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envereda também pela história política e evidencia de que modo esses proprietários tiveram 

atuação fundamental na configuração do Estado monárquico durante o período regencial e os 

primeiros anos do Segundo Reinado, agindo tanto em âmbito local quanto em termos do 

parlamento e do poder executivo, demonstrando que política e negócios estavam 

inexoravelmente imbricados. Lenharo elucidou intricadas relações comerciais e de parentesco, 

bem como suas conexões com o governo local e o poder central.  

Destarte, essa nova ordem econômica não se caracterizava pela opulência, magnitude 

ou um imaginário repleto de eldorados com a riqueza mais concentrada nos centros urbanos.  

O que se via, então, era o estabelecimento de um cenário econômico onde as possibilidades 

eram mais matizadas e disseminadas por Minas afora; agora não era mais o imediatismo das 

grandes fortunas resultantes de achados fabulosos materializados em grandes jazidas, e sim o 

trabalho árduo nas lavouras, nos chiqueiros, nas invernadas, nas empresas domésticas, no 

suado lucro das tropas em viagens arriscadas com o perigo espreitando a cada curva e 

consequentemente uma maior demanda de mão de obra escrava.  Como já observado outrora, 

os mineiros – ao contrário dos europeus medievos que saíram do campo para formar os 

burgos – fizeram uma viagem inversa da cidade para o campo, levando consigo uma 

experiência de vida em comunidade. 

Dessa sociedade com características peculiares constituiu-se uma elite formada por 

comerciantes, proprietários, magistrados, tropeiros, professores, funcionários públicos e, por 

último, mas não menos importante, o grande número de padres. No entanto, como observou 

Wlamir Silva (SILVA, 2006: 40), essas categorias não eram homogêneas: o que mais se via 

eram fazendeiros que eram ao mesmo tempo magistrados comerciantes ou padres que eram 

professores e proprietários de escravos. As categorias se misturavam e dificilmente os 

membros dessa elite se dedicavam a uma só função. 

É nesse cenário em que se definiam as novas relações econômicas e políticas as 

publicações dos periódicos foram de suma importância para a penetração de mensagens 

ideológicas que ultrapassassem os segmentos mais elitistas da sociedade e chegassem ao 

maior número possível de leitores e ouvintes. A imprensa era, portanto,  um  mecanismo 

imperioso para que  os grupos  políticos atingissem seus objetivos de conquistar adeptos para 

seus projetos através da circulação das palavras e uma ferramenta  na “construção de culturas 

políticas específicas”. Assim o conteúdo dos veículos era receptado, assimilado e 

retransmitido pelos leitores/ouvintes  

A província mineira foi palco privilegiado de intensas movimentações políticas antes 

mesmo da Independência, e seus habitantes (pelo menos aquela parcela que sabia ler ou 
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ouviam através da leitura em voz alta nas boticas e empórios das vilas e cidades) 

testemunharam verdadeiros embates que alimentava as polêmicas entre liberais exaltados, 

moderados e caramurus perpetrados através da imprensa que funcionava, então, como veículo 

condutor da prática política e do debate sobre os diferentes projetos de nação (embora 

houvesse convergências entre eles). Os confrontos para concretizar os projetos dos vários 

grupos regionais eram inevitáveis, desfazendo assim qualquer idéia de que Minas foi uma 

província preservada das agitações durante o processo da Independência e a posterior 

instituição do Estado nacional, bastando lembrar a rebelião dos membros Primeira Junta 

Governativa, em 1822; a Revolta do Ano da Fumaça, em 1833 e a Revolta Liberal de 1842.1 

Compartilho aqui da opinião de Marcos Morel, que estudou a imprensa no período da 

Independência. Para ele os jornais impressos naquela época, além de funcionarem como 

veículos de prática política têm outra dimensão normalmente atribuída aos livros: a de fonte 

histórica portadora de “conteúdos que formulem, de maneira mais consistente, idéias, 

tendências e projetos”. (MOREL, 2005) 

E, sem dúvidas,  O Universal constitui  a um só tempo objeto e fonte  para se estudar 

as primeiras décadas do século XIX. A Hemeroteca de Minas Gerais possui uma coleção 

praticamente completa e bem preservada dos dezessete anos em que o jornal circulou 

possibilitando com isso, análises mais abrangentes ancoradas na série bem representativa dos 

jornais publicados. 

 O primeiro número de O Universal saiu no dia 18 de julho de 1825, estampando no 

frontispício a epígrafe com uma frase de Voltaire: Rien, n’est beau que le vrai; Le vrai seul 

est aimable, já revelando um pouco do espírito da época tocado pelo pensamento das Luzes. 

 Dezessete anos depois, mais exatamente no dia 30 de maio de 1842, foi impresso o 

último número onde o editor avisava que iria suspender a publicação da folha por causa das 

perseguições empregadas pelo governo contra os cidadãos e a liberdade de imprensa. 

Começava aí a Revolta Liberal de 1842, em que Minas e São Paulo se rebelaram contra o 

governo central, então sob a égide dos saquaremas. 

Um exame mais detido nos exemplares do jornal O Universal, principalmente nos 

primeiros anos da década de 30, impressiona pela campanha acirrada a favor dos liberais 

mesmo se tratando de uma folha engajada. Os redatores eram useiros e vezeiros em publicar 

                                                 
1 A idéia de uma província mineira serena e tranqüila é antiga. Janotti conta que nas discussões da Câmara do 

em maio de 1832 os deputados comentavam que: “[...] a Província de Minas Gerais era vista como um oásis 
de tranqüilidade; todas as províncias estavam convulsionadas, menos Minas Gerais. Tal exceção como que 
causava estranheza, discutia-se a respeito das razões motivantes da tranqüilidade mineira, ela proporcionava 
admiração por não registrar desordens.” (JANOTTI, 1990: 173) 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

notas, cartas e artigos sobre o perigo da restauração, com o Brasil retornando à condição de 

colônia. Usavam de vários artifícios para afastar o perigo caramuru, inclusive intimidando a 

população com a ameaça da iminente invasão do Brasil pelo Duque de Bragança à frente das 

tropas portuguesas. Um estratagema  hiperbólico em se tratando da situação em que vivia 

Portugal naquele momento. No entanto, tudo era válido para reforçar a ação dos liberais 

moderados e eliminar de vez aspirações e sonhos de uma restauração. Esses boatos só 

terminaram quando aqui chegou a notícia da morte de D. Pedro I, em setembro de 1834. 

Nas páginas de O Universal, Bernardo Pereira de Vasconcellos consumia sua pena em 

memoráveis polêmicas, e há indícios que ele teria criado dois personagens antagônicos – um 

liberal e outro caramuru – que trocavam verrinas nas páginas do periódico como se fossem 

reais, incrementando as discussões em torno das questões políticas que mobilizavam a 

sociedade naquele momento. 2 

No dia 28 de janeiro de 1833 foi publicado um ofício enviado da comarca de Lavras 

do Funil relatando que a região estava em relativa calma, porém: 

 

[...] desgraçadamente tem aparecido dissidentes e entre esses, um pequeno número, 
que ou por motivos particulares, ou alucinados com o ouropel da esperança de 
verem renascer os tenebrosos dias que enoitaram o Brasil desde a dissolução da 
constituinte até o Sete de Abril.3 

 

Porém, homogeneizar as conseqüências e impactos da imprensa neófita não é prudente 

e pode levar a generalizações equivocadas. Chartier nos alerta sobre  a idéia fácil de que a 

mensagem ideológica modela corações e mentes como fôrma em argila mole. As atitudes 

intelectuais (ler, olhar ou escutar) podem muito bem redundar em desvios, reapropriações e 

resistências. (CHARTIER, 1990: 59-60). Todavia, é prudente relativizar as conseqüências do 

papel desempenhado pelas mensagens ideológicas atreladas aos jornais, sejam eles de 

tendências liberais ou conservadoras. 

Entretanto, nem só de embates políticos e rixas ideológicas viviam os periódicos. 

Ofícios, avisos, anúncios, textos literários, matérias de jornais de outras províncias, cartas 

anônimas, notícias sociais e anúncios de naturezas variadas.  

Dessa sociedade em intenso processo de transformação, movida por um dinamismo e 

um brilho diferenciado emanam, através das páginas de O Universal, fragmentos e expressões 

da vida social da comunidade. 

                                                 
2 O memorialista Francisco Ferreira de Rezende nos dá o testemunho de como os debates políticos eram 

onipresentes nas ruas e nos lares das cidades e povoados da província mineira na época da Regência.  
3 HMG: O Universal,  dia 22 de fevereiro de 1833. 
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As seções do jornal constituem fonte para o resgate de aspectos do cotidiano vivido 

pelos mineiros. Cotidiano esse que evidencia o impacto das transformações econômicas, 

políticas e culturais ocorridas de maneira indelével na sociedade de Minas em particular e na 

brasileira em geral, aceleradas a partir da chegada da Corte portuguesa na cidade do Rio de 

Janeiro em 1808.  

A existência cotidiana, definida por Braudel como o reino da rotina e por alguns 

historiadores como a única e verdadeira história “o centro a que tudo o mais deve será 

relacionado” (BURKE, 1992: 23)  é revelada por meio dos textos do jornal.  Poderíamos 

elencar exemplos com dados sobre a vida educacional, as festividades, as condições de 

mulheres, homens pobres livres, índios e tantos outros.  

Assim, no dia 12 de janeiro de 1829, Dona Beatriz de Assis Brandão manda anunciar a 

abertura de um colégio voltado para a educação das moças mineiras onde aprenderiam 

“prendas domésticas” e também francês, italiano, música e dança4.  

Uma constante nas páginas do periódico eram os anúncios sobre a fuga de escravos, e 

como fugiam! As descrições desses “fujões” formam um conjunto de referências preciosas 

sobre os cativos, como por exemplo, as características físicas dos escravos e grau de 

instrução: 

 

A 15 de dezembro de 1838 fugiu a João Paulo dos Santos, morador de Barra Longa 
de São José um seu escravo por nome Camilo, crioulo, de idade 40 anos, um pouco 
mais ou menos (...), bom cozinheiro, sabe ler e escrever, muito falante. Quem o 
pegar e levar o dito a seu senhor receberá toda despesa.5 

 

E até da Corte chegavam pedidos de publicações de anúncios de escravos fugidos: 

 

No dia 4 de agosto do corrente ano, fugiu a José Antonio Guimarães, morador na 
Corte do Rio de Janeiro, Rua Mãe dos Homens, nº 55 um cabra por nome Manoel, 
natural dessa província, alto, magro, bem feito de corpo e mal dos pés, cabelo 
encarapinhado, poucas sobrancelhas e abertas, com sinal preto na parte direita, ou 
esquerda da barba e a orelha esquerda furada (...). É bom boleeiro e cozinheiro, 
lava, engoma, lê e escreve mal.6 

 

Nos primeiros dias de maio de 1831, Manoel Ignácio de Mello e Souza, futuro Barão 

do Pontal, comemorou sua nomeação para a presidência da província de Minas Gerais – 

poucos dias após a abdicação de Pedro I –  com um baile assim descrito pelo redator: 

 

                                                 
4 HMG: O Universal do dia 12 de janeiro de 1829. 
5 HMG: O Universal do dia 18 de janeiro de 1839. 
6 HMG: O Universal do dia 19 de setembro de 1825 
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O entusiasmo, o prazer, a alegria que grandemente dominam os nossos corações 
desde que tivemos a mui fausta noticia da Regeneração da Pátria é inexplicável, e 
cada dia novos festejos vem aumentar a nossa satisfação. Além dos que se fizeram a 
3 de Maio, na noite de 5 houve no Palácio do Governo um magnífico Baile, o 
primeiro sem dúvida do nosso Ouro Preto, dado as expensas do Exmo. Presidente 
da Província. Mais de setenta Senhoras das principais famílias ali concorreram, 
com um triplicado número de cidadãos [...] O bom gosto, o luxo, a magnificência, e 
a profusão disputarão entre si a preeminência; mas nada cedia o prazer, a alegria, 
nascida do fundo d’alma. Até a uma hora da manhã cantou-se, bailou-se, e toda a 
companhia se divertiu amigável e seriamente. A esta hora foram as senhoras 
servidas de uma esplêndida ceia; depois das senhoras ocuparam os Cidadãos as 
duas mesas que se achavam praticamente recheadas das mais excelentes iguarias, e 
depois destes os músicos, e mais algumas outras pessoas, e assim se passou quase 
até a madrugada. Em quanto nas mesas  passavam uns lauta e alegremente, as 
senhoras no salão continuarão a tocar, bailar e cantar até amanhecer. Depois de 
ser dia, despediu-se a companhia mui saudosa, julgando ainda breve o espaço que 
tão alegremente tinha passado. Os Srs. Presidente e Comandante Militar tiveram a 
delicadeza de acompanhar todas as senhoras as suas casas.7 

 

O mesmo Manoel Ignácio irá sugerir ao Conselho Geral da Província, em dezembro de 

1832, que se aproveitem os vadios e vagabundos que perambulam pelas vilas e arraiais para o 

trabalho nas lavouras: 

A falta de braços pela cessação do tráfico da escravatura faz sentir a urgente 
necessidade de se abrigar ao trabalho grande número de vadios que divagam pelas 
grandes e pequenas povoações, e é mister o maior cuidado na polícia urbana e 
rústica, para que os artistas e jornaleiros não o sejam só  no nome. 8 

 

Nos últimos dias de fevereiro de 1833, a população de Mariana se divertiu com o 

entrudo até que um cidadão perdeu a calma, depois de ter sido atingido por uma “laranja de 

cheiro”, e espancou o rapaz dono do artefato, o que levou o redator de O Universal a 

comentar: “Se os nossos Concidadãos houvessem meditado com atenção nas conseqüências 

de tão bárbaro divertimento; já há muito o teria prescrito; porém só o tempo e a civilização o 

podem desterrar (o entrudo)” 9 

O Universal publicava também artigos de jornais de outras províncias como O 

Carapuceiro, de Pernambuco e Aurora Fluminense, além de notícias internacionais, romances 

em capítulos ou condensados, poesias enviadas pelos leitores, ofícios variados, avisos, 

curiosidades, piadas, tabelas de preços de mercadorias praticados no comércio do Rio de 

Janeiro, achados e perdidos, etc. 

O Universal circulou em Ouro Preto com a periodicidade de três vezes por semana. 

Sua linha editorial foi atribuída primeiramente a Bernardo Pereira de Vasconcellos até 1835 

quando ele inicia sua guinada conservadora e, posteriormente, a seu proprietário José Pedro 

                                                 
7 HMG: O Universal do dia 9 de maio de 1831 
8 HMG: O Universal do dia 5 de dezembro de 1832. 
9 HMG: O Universal do dia 25 de fevereiro de 1833. 
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Dias de Carvalho com a colaboração de Joaquim Antão Fernandes Leão, ambos eleitos como 

deputados provinciais no período regencial. No futuro, já integrado na administração imperial, 

Carvalho seria ainda ministro da Fazenda, chefe de gabinete de D. Pedro II, além de ter 

integrado o Conselho de Estado. A informação de que Vasconcellos seria o editor do jornal 

foi divulgada por José Pedro Xavier da Veiga em 1887 e, até hoje essa versão tem prevalecido 

nos estudos sobre a imprensa em Minas Gerais. (VEIGA, 1887). Porém, não existem 

evidências concretas que Bernardo Pereira de Vasconcellos tenha editado realmente o jornal 

por um período tão longo e que, nem sua colaboração seja tão intensa como foi sempre 

divulgado, portanto, se faz necessário uma confrontação para investigar a veracidade dessa 

informação difundida pelo artigo de Xavier da Veiga.  

A imprensa periódica sofreu um forte revés com a derrota do projeto liberal, não só em 

Minas Gerais, mas em outras províncias como São Paulo, Pernambuco e Rio de Janeiro. Toda 

a exaltação característica da época da Regência ficará para trás. Durante o governo de D. 

Pedro II, a imprensa irá desempenhar, pelo menos até o acirramento da propaganda 

abolicionista e republicana, um papel bem menos notável e funcionar sob os olhos vigilantes 

dos conservadores.  

Como a grande maioria de seus pares, o liberal moderado e antigo proprietário de O 

Universal, José Pedro Dias de Carvalho se integrará à administração imperial e, exatos vinte 

anos após o fechamento de seu jornal, ele será indicado como Ministro da Fazenda do 

Gabinete Zacarias. 
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A difícil viagem: do navio negreiro à cidadania. 
Quintino de Lacerda e as possibilidades de integração 

dos ex-escravos no Brasil oitocentista. 
 

Matheus Serva Pereira 

Resumo: O presente trabalho se apresenta com o principal objetivo de reconstruir a trajetória 
de vida, até então pouco visitada pela historiografia, de Quintino de Lacerda. Focando a 
análise na última década de sua existência, pretendo contribuir para as discussões sobre as 
relações entre identidade racial, escravidão, trabalho livre e cidadania no Brasil oitocentista, 
assim como demonstrar os significados específicos e mutáveis do conceito de cidadania 
decorrentes da luta pela emancipação dos escravos e do advento do regime republicano. 
Busco fazer um elo entre o processo que culminou com o fim do sistema escravista no Brasil 
com o que essa ação trouxe de novo para um amplo setor da população possuidor de traços 
que a mantinha conectada à experiência da escravidão.  
 
Palavras-chave: pós-abolição; cidadania; trabalho livre. 
 
Abstract: This work is presented with the aim to reconstruct the trajectory of life of Quintino 
de Lacerda. Focusing the analysis in the last decade of its existence, I want to contribute to 
discussions on the relationship between racial identity, slavery, free labor and citizenship in 
Brazil nineteenth, and demonstrate the specific and changing meanings of the concept of 
citizenship arising from the struggle for emancipation of slaves and the advent of the 
republican regime. I try to make a link between the process that culminated with the end of 
the slave system in Brazil with the action that brought back to a broad sector of the population 
possessing the traits that had connected to the experience of slavery. 
 
 Key words: post-emancipation; citizenship; free labor. 

 

 

1. O tema da pesquisa e sua relevância 

A cidade de Santos não fica de fora da obsessão pela memória presente nas sociedades 

contemporâneas1, muito menos das políticas públicas voltadas para a população 

afrodescendente que surgiram nestes últimos vinte anos2. Numa sala de nome sugestivo (Sala 

Princesa Isabel), desde o ano de 2000, no dia 13 de maio, a prefeitura dessa cidade litorânea 

                                                 
  Mestrando em História pela Universidade Federal Fluminense. Bolsista CNPq.  
1  Sobre esse assunto, ver: Revel, J. Microanálise e construção do social. In: Revel, J. (org.). Jogos de escalas: 

a experiência da microanálise. Ed. FGV, Rio de Janeiro, 1998. 
2  Podemos inserir aqui as políticas públicas voltadas para um vasto setor da população que possui alguma 

marca da escravidão e/ou possui como reivindicação identitária uma origem escrava e africana, como: a 
política nacional de promoção da igualdade racial de 2003, a de educação através da obrigatória da temática 
de história e cultura afro-brasileira e indígena de 2008, as que buscam valorizar a cultura produzida pelos 
afrodescendentes através do inventariamento e da salvaguarda do patrimônio imaterial produzido por esse 
setor da população... As releituras historiográficas da década de 1980 e os diferentes projetos acadêmicos que 
visam reinterpretar a escravidão e o destino dos últimos escravos e seus descendentes também são 
movimentos inseridos nesse contexto. Podem ser citados aqui os projetos: Postemancipation Societies 
Project, de Rebecca Scott, Thomas Holt e Frederick Cooper, Memória da Escravidão em Famílias Negras de 
São Paulo, de Maria Lourdes Janoti e Sueli Robles de Queiroz, Memórias do Cativeiro, do Laboratório de 
História Oral e Imagem do Departamento de História da Universidade Federal Fluminense.    
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paulista entrega uma medalha com a finalidade de promover pessoas que tenham trabalhado 

para a integração racial, solidariedade e fraternidade dentro do município3. Assim como o 

nome da sala, a medalha também possui um nome sugestivo: Medalha Quintino de Lacerda. 

Mas, afinal, quem foi Quintino de Lacerda e porque o seu nome foi dado a essa medalha? 

Para responder a esta pergunta é necessário retornar ao século XIX. A participação dos 

movimentos populares abolicionistas e a radicalização em busca da abolição, sentida na 

década de 1880 na Corte, não ficou restrita a capital do Império4. Em Santos, junto com os 

saraus e meetings das sociedades abolicionistas, surgia um dos mais importantes quilombos da 

história do Brasil, o Quilombo de Jabaquara, comandado por Santos Garrafão, pelos 

jornalistas Galeão Carvalho e Gastão Bousquet e, pelo homenageado do século XXI, Quintino 

de Lacerda, principal liderança do quilombo. 

Descrito por Osório Duque-Estrada como um “negro carregador de café”, Quintino de 

Lacerda tornou-se, nas duas últimas décadas do século XIX no Brasil, uma figura central nos 

movimentos sociais e debates políticos que surgiam nesses agitados anos. Sergipano, nascido 

na década de 1830; em Santos, trabalhou como escravo de ganho para os republicanos 

Antonio e Joaquim de Lacerda Franco. Posteriormente tornou-se um importante homem 

político através de seu comando no Quilombo de Jabaquara, articulando a mediação entre o 

quilombo e o resto da sociedade.  

Com a abolição da escravidão e a proclamação da República, Quintino manteve-se 

incontestável como liderança na zona portuária de Santos, muitas vezes ao lado da ordem. 

Atuou ativamente na greve de 1891, organizando e chefiando as chamadas “turmas de 

homens de cor” contra os trabalhadores portuários imigrantes grevistas. Os embates travados 

durante essa greve demonstram a dificuldade na formação de uma classe operária homogênea 

no recente pós-abolição, devido, principalmente, às disputas intensas por postos de trabalho e 

às múltiplas experiências de vida dos trabalhadores livres de então. Estudar esses embates 

pode contribuir substancialmente nas discussões sobre o movimento operário e a formação de 

uma classe operária na sociedade brasileira e como os ex-escravos e a experiência da 

escravidão influenciou nesse processo5. 

                                                 
3  Resolução da Prefeitura de Santos nº 99/2000, de 08 de junho de 2000: “Artigo 1º - Fica criada a medalha 

‘Quintino de Lacerda’, a ser concedida anualmente a 03 (três) pessoas físicas e a 03 (três) pessoas jurídicas 
que tenham merecido a distinção, pela relevância do seu trabalho em defesa da integração racial, 
solidariedade e fraternidade, em quaisquer áreas de atividade”. 

4  Ver: Machado, Maria Helena. O plano e o pânico. Movimentos sociais na década da Abolição. Editora 
UFRJ / EDUSP. São Paulo, 1994.  

5  Um esforço pioneiro da análise deste processo encontra-se em: Chalhoub, Sydney. Trabalho, lar e 
botequim: o Cotidiano dos trabalhadores no Rio de Janeiro da Belle èpoque. Brasiliense, São Paulo. 
1986. 
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Já em 1893 Quintino foi condecorado major honorário do exército brasileiro, por sua 

atuação durante a Revolta da Armada, assumindo o controle do porto de Santos, a “África 

pequena” de São Paulo, com o intuito de defender o então presidente da República, o general 

Floriano Peixoto. Eleito vereador da Câmara Municipal de Santos em 1895, foi obrigado a 

entrar com um processo - rico em debates sobre os significados de ser cidadão brasileiro no 

período - na capital da província para ter o direito de exercer seu mandato. Acabou falecendo 

no ano de 1898.    

Nesse sentido, o presente trabalho se apresenta com o principal objetivo de reconstruir 

a trajetória de vida, até então pouco visitada pela historiografia6, desse obscuro personagem 

do século XIX. Focando a análise na última década de sua existência, pretendo contribuir para 

as discussões sobre as relações entre identidade racial, escravidão, trabalho livre e cidadania 

no Brasil oitocentista, assim como demonstrar os significados específicos e mutáveis do 

conceito de cidadania decorrentes da luta pela emancipação dos escravos e do advento do 

regime republicano. Buscarei fazer um elo entre o processo que culminou com o fim do 

sistema escravista no Brasil com o que essa ação trouxe de novo para um amplo setor da 

população possuidor de traços que a mantinha conectada à experiência da escravidão. 

A historiografia recente sobre a escravidão brasileira oitocentista muito tem debatido e 

pensado sobre os modos de participação de escravos e libertos numa cultura legal7. Alguns 

trabalhos têm enfocado as ambigüidades existentes nas leis de emancipação gradual e como as 

contradições dentro do Estado Imperial permitiram a escravos e libertos lutarem por seus 

objetivos e conquistarem direitos. Outros estudos buscaram compreender as estratégias de 

atuações dos escravos a partir de suas experiências e concepções políticas, descobrindo a 

existência de padrões coletivos de percepção e ação política na atitude dos escravos. Ou seja, 

com grande sucesso, muito tem se enfocado nas lutas dos escravos para a obtenção da 

liberdade e as características da ideologia senhorial quanto às alforrias e suas transformações 

no pós-1871, porém tem se deixado de lado o que veio depois: a liberdade. Enfim, com a 

liberdade conquistada, o que fazer? Quais eram as reais condições dessa liberdade? A luta 

                                                 
6  Maria Helena Machado e Eduardo Silva são um dos poucos que dedicaram uma atenção maior a Quintino de 

Lacerda. Entretanto, o personagem só aparece em alguns parágrafos de seus trabalhos e nunca teve sua 
trajetória de vida como objeto central na elaboração de uma pesquisa. Nas palavras de Eduardo Silva: “A 
figura de Quintino de Lacerda ainda está a merecer pesquisa mais específica.” Silva, Eduardo. As camélias 
do Leblon e a abolição da escravatura. Uma investigação de história cultural. Companhia das letras, São 
Paulo, 2003. 

7  Como exemplos, ver: Chalhoub, Sydney. Visões da liberdade. Uma história das últimas décadas da 
escravidão na Corte. Companhia das letras, São Paulo, 2003. Slenes, Robert. Na senzala, uma flor: 
esperanças e recordações na formação da família escrava – Brasil sudeste, século XIX. Nova fronteira, 
Rio de Janeiro, 1999. Reis, João José & Silva, Eduardo. Negociação e conflito: a resistência negra no Brasil 
escravista. Companhia das letras, São Paulo, 2005. Machado, Maria Helena P. T. Op.Cit. 1994. 
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pela liberdade era o ponto auge dessa batalha? Liberdade poderia ser entendida como 

sinônimo de igualdade ou de cidadania? Afinal, liberdade para quê? 

 “Ao contrário da escravidão, a Abolição, vista a partir de uma perspectiva mais 

ampla, e as experiências de liberdade a ela relacionadas foram temas timidamente enfocados 

pela historiografia e inexistentes nos estudos de ciências sociais.”(GOMES & CUNHA, 2007: 

12) 

 No final do século XIX no Brasil, a liberdade era um alvo em constante 

movimento e a cidadania uma miragem possível para os libertos. O advento da Abolição, da 

liberdade para todos e, por conseqüência, o usufruto de agora todos serem juridicamente 

considerados cidadãos nacionais foi inventada, experimentada e reivindicada pelos homens e 

mulheres “de cor” de então. Entretanto, esta liberdade não pode ser entendida como sinônimo 

de igualdade. As marcas físicas e simbólicas do passado escravista permaneciam tornando-os 

desiguais. Enfim, no tempo do cativeiro a hierarquia era estabelecida por lei, já no tempo da 

liberdade foi necessário construir mecanismos envoltos em retóricas fluidas para justificar as 

desigualdades e o não-direito.  

 Estudar a trajetória e as experiências de Quintino de Lacerda e dos quilombolas 

do Jabaquara é buscar compreender a transformação dos escravos em trabalhadores livres e 

qual nova relação os ex-escravos travariam com a sociedade que os escravizou. Como seriam 

definidos os direitos políticos desses libertos? Seriam eles cidadãos? É também tentar 

entender como estavam sendo estabelecidas as relações entre etnicidade e as culturas de classe 

que emergiam do recente movimento operário e as novas relações de trabalho, ainda 

extremamente pautadas pela experiência da escravidão.  

Ou seja, pesquisar tais indivíduos é preencher lacunas deixadas em aberto pela 

historiografia referentes às interpretações conferidas às experiências de liberdade e 

possibilidades de acesso à cidadania a um vasto número de ex-escravos e “livres de cor” e 

seus impactos numa discussão mais ampla sobre modelos de cidadania e igualdade no Brasil 

pós-emancipação.    

 

2. Uma breve discussão bibliográfica 

A escravidão moderna tem sido analisada como uma forma específica de exploração 

da força de trabalho, entretanto as sociedades que a conheceram projetaram distinções 

jurídicas entre escravos e livres, fundamentados em princípios hierárquicos que surgiram 

baseados na escravidão e na raça, nas atitudes senhoriais e na deferência dos ditos socialmente 

inferiores. Portanto, para além da especificidade de um mecanismo de exploração da força de 
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trabalho, as sociedades escravistas modernas tiveram como base para a sua formação uma 

espécie de violência política (e econômico-social), “fundada na exclusão (real e/ou simbólica) 

do escravo da condição de pertencimento à sociedade que o escravizava”(MATTOS, 2005: 

15). Nesse sentido, as possibilidades de obtenção da alforria e as formas de integração do ex-

escravo à sociedade que o manteve como cativo são questões cruciais para todas as 

sociedades que se utilizaram dessa instituição. 

Entretanto, os estudos que buscam compreender as relações entre os processos de 

emancipação dos escravos e o destino desses cativos nas sociedades que os mantiveram 

escravizados são relativamente recentes entre os historiadores. Isso não quer dizer que as 

preocupações com o período pós-abolição, principalmente os estudos referentes às relações 

raciais, sejam recentes. Porém, até pouco tempo estudar as relações raciais no pós-abolição ou 

o destino e a ação das populações libertas na sociedade foi considerado mais ou menos a 

mesma coisa, sendo ambas as situações entendidas como herança do período escravista.  

Gilberto Freyre, em Casa-grande & senzala (1933) e Frank Tannenbaum, em Slave 

and Citizen (1946), foram os autores fornecedores dos parâmetros do debate sobre a situação 

dos afrodescendentes no pós-abolição como resultado direto da herança da escravidão. Esse 

pressuposto de análise levantado pelos dois autores perdurou com relativo sucesso até a 

década de 1970. 

O caráter paternalista e de acomodação de conflitos da escravidão brasileira tornaram-

se os traços mais difundidos do pensamento de Freyre. Como o autor demonstra em Casa-

grande e senzala, os espaços de convivência desenvolvidos pelo sistema escravista brasileiro, 

principalmente no âmbito familiar da casa-grande, permitiram-nos desenvolver um 

intercâmbio de culturas e uma mestiçagem, decisivos para a configuração de uma convivência 

racial, se não harmônica, pelo menos acomodada. A visão freyriana de uma acomodação das 

relações raciais no século XX nacional como herança da escravidão, influenciou 

decisivamente a perspectiva acadêmica sobre a situação dos descendentes de escravos no 

Brasil8. 

Os que foram libertados da escravidão também se tornam cidadãos? Essa era a questão 

central presente em Slave and Citizen de Frank Tannenbaum. Buscando responder tal 

pergunta, o autor fez um esforço pioneiro de história comparativa, apontando as diferenças 

que percebia na escravidão entre países católicos e protestantes. Foi pioneiro também ao 

                                                 
8  Sobre o paternalismo, ver: Libby, Douglas Cole. Repensando o conceito do Paternalismo Escravista nas 

Américas. In: Paiva, Eduardo França & Ivo, Isnara Pereira (org.) Escravidão, mestiçagem e história 
comparadas. Annablume, São Paulo; PPGH/UFMG, Belo Horizonte. 2008. 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

colocar a oposição escravo e cidadão no âmago de sua análise – diferente de Freyre que elegia 

a oposição senhor e escravo – elegendo o papel do direito e da cidadania como centrais para a 

análise das relações raciais nas sociedades pós-emancipação. Ou seja, era o sistema legal de 

legitimação da escravidão e as possibilidades de trânsito entre escravidão e liberdade que 

geravam os sistemas de classificação racial. Assim, o autor desbiologizava as relações raciais 

e as via como uma construção histórico-social9.  

De todo modo, mesmo que ambos os autores estivessem escrevendo em contextos 

bastante diferentes, o que ficou de suas obras para o estudo do pós-abolição foi à idéia 

simplificadora de que estudar as relações raciais na contemporaneidade equivaleria ao estudo 

do destino dos ex-escravos e seus descendentes nessas sociedades.     

Nos anos 1950-70, os debates acadêmicos questionariam a maioria dos pressupostos 

levantados por esses autores, vendo o surgimento do mais importante crítico de Gilberto 

Freyre e o principal estudioso brasileiro da inserção dos ex-escravos e seus descendentes na 

sociedade brasileira pós-emancipação: o sociólogo Florestan Fernandes10. Entretanto, a 

postura mais consensual e duradoura de Freyre e Tannenbaum permaneceria. A idéia de que 

“as relações raciais e a situação do ‘negro’ no pós-escravidão eram fruto, mais ou menos 

direto, da herança da escravidão” (MATTOS & RIOS, 2005: 20) continuaria sem grandes 

revisões.   

Somente em meados da década de 1970-80, com as críticas a construção da 

personalidade patológica dos escravos e dos libertos como herança da escravidão, o pós-

abolição também pode ser repensado. Através de um ataque sistemático a presumida ausência 

de vida familiar e cultural dos escravos, tendo destaque pesquisas sobre suas vidas familiares 

e comunitárias11, sobre os espaços autônomos de produção dos escravos e suas possibilidades 

de negociação, resistência passiva ou revolta aberta12 e com a redefinição do conceito de 

paternalismo, invertendo a ótica tradicional de análise e incorporando a habilidade dos 

escravos em usar tal ideologia a seu favor13, foi possível incorporar na historiografia o 

conceito de escravo como agente. As pesquisas passaram a dar cada vez mais ênfase ao papel 

                                                 
9  Sobre a idéia de que Frank Tannenbaum desbiologizava as relações raciais em sua obra, ver: Mattos, Hebe & 

Rios, Ana Lugão. Memórias do cativeiro. Família, trabalho e cidadania no pós-abolição. Civilização 
brasileira. Rio de Janeiro, 2005. 

10  Como principal exemplo das primeiras revisões sobre as teorias interpretativas acerca da escravidão 
brasileira, ver: Fernandes, Florestan. A integração dos negros na sociedade de classes. Ática, São Paulo, 
1978 (a 1ª edição é de 1964). 

11  Ver: Gutman, Herbert G. The black family in slavery and freedom, 1750-1925. Pantheon Books. Nova 
York, 1976. 

12  Ver: Mintz, Sidney. Caribbean transformations. Aldine Publishing co. 1974. 
13  Ver: Genovese, Eugene D. A terra prometida. O mundo que os escravos criaram. Paz e terra, Rio de 

Janeiro. CNPq, Brasília. 1988. 
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social dos próprios escravos, ao invés de entendê-los apenas como seres despersonalizados ou 

como vítimas da história14.  

Esse acúmulo de conhecimento sobre diversos aspectos da escravidão moderna nas 

Américas, que rompeu com os paradigmas estruturalistas de até então, forçou uma revisão 

historiográfica e uma formulação diferenciada também ao problema do pós-abolição. Como 

apontam Hebe Mattos e Ana Lugão Rios: 

 

o escravo que emergia da nova história social da escravidão era cada vez mais 
capaz de ação histórica. Tinha adquirido família, vida cultural e comunitária, 
negociava e muitas vezes atuava no mercado produzindo e vendendo bens e serviços 
por conta própria. Desta perspectiva, também as atitudes dos libertos passaram a 
ser analisadas como iniciativas que respondiam a projetos próprios, que 
necessariamente teriam interferido nos processos de reconfiguração de relações 
sociais e de poder que se seguiram à abolição do cativeiro. (MATTOS & RIOS, 
2005: 26) 

 

Os recentes estudos sobre o Brasil pós-emancipação têm buscado reavaliar os estudos 

históricos sobre as relações raciais e a idéia de “herança da escravidão”. Em linhas gerais, 

procura-se desnaturalizar as noções e classificações de raça e entender as identidades raciais 

como construções sociais15, pois a destruição da escravidão moderna e o processo de 

definição e extensão dos direitos de cidadania estiveram diretamente relacionados à produção 

dessas classificações e identidades.   

 

3. Conclusão 

A solução à brasileira para a questão da cidadania em finais do XIX passou pela elisão 

de critérios raciais de exclusão e começou a exigir – com modos rigorosos de aferição – a 

capacidade de ler e escrever como medidas para possibilitar ou não os indivíduos de 

participarem da política formal (Lei de Reformas Eleitorais de 1881 e a Constituição de 1891) 

e numa só tacada terminou por alijar milhares de descendentes de escravos dela16. Porém, não 

se pode entender que a desqualificação desses milhares de trabalhadores afrodescendentes do 

                                                 
14  Muitos trabalhos da recente historiografia brasileira sobre a escravidão foram influenciados por essas novas 

perspectivas, como exemplos, ver: Mattos, Hebe Maria. Das cores do silêncio. Significados da liberdade no 
Brasil escravista. Arquivo Nacional, Rio de Janeiro, 1995. Chalhoub, Sydney. Visões da liberdade. Uma 
história das últimas décadas da escravidão na Corte. Companhia das letras, São Paulo, 2003. Entre outros. 

15  Um bom exemplo dessa nova linha historiográfica esta presente em: Albuquerque, Wlamira. A exaltação das 
diferenças: racialização, cultura e cidadania negra (Bahia, 1880-1900). Tese de doutorado. Departamento 
de História da Unicamp, 2004. 

16  Ver: Grinberg, Keila. O fiador dos brasileiros: cidadania, escravidão e direito civil no tempo de Antonio 
Pereira Rebouças. Civilização brasileira, Rio de Janeiro. 2002. Chalhoub, Sidney. Machado de Assis, 
historiador. Companhia das letras, São Paulo. 2003. Mattos, Hebe Maria. Marcas da escravidão: biografia, 
racialização e memória do cativeiro na História do Brasil.  Tese (Professor Titular) – Universidade Federal 
Fluminense, Niterói. 2004.  
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mundo da política institucional serviu apenas de celeiro para a formação de “kumiros”17 que 

poderiam ser escolhidos a qualquer momento pelas classes dirigentes e proprietárias para 

defender seus interesses e que suas participações na política em geral seriam apenas na 

qualidade de massa de manobra.  

Voltar o olhar para as relações, as experiências, as formas de participação e de criação 

de novas identidades que ultrapassam o voto e os grandes modelos explicativos atemporais é 

fundamental para entendermos a sociedade brasileira e como a cidadania foi vivenciada e 

construída em nosso país.  

Como afirmam Cooper, Holt e Scott: 

Os significados específicos e mutáveis deste conceito [cidadania], tanto em relação 
à teoria política enfocada no indivíduo ‘universal’ quanto no pensar sobre as 
pessoas como seres específicos em termos sexuais, raciais e culturais, podem ajudar 
a tirar o foco daquilo que terminou com a emancipação dos escravos para lançá-lo 
sobre o que com ela começou. (COOPER, HOLT & SCOTT, 2005: 44). 

 

Portanto, para além de entender os ex-escravos santistas e seus descendentes como 

capangas e dependentes das classes dirigentes e proprietárias, literalmente como “massa de 

manobra e contenção do embrionário movimento operário e portuário santista de origem 

européia” (MACHADO, 2007: 242), vejo ser necessário enfatizar como eixo investigativo os 

modos de participação e as experiências de exclusão, liberdade e exercício da cidadania 

desses emancipados. No contexto das lutas pela emancipação, do pós-abolição e do recente 

regime republicano “a luta para tornar-se um trabalhador livre poderia evoluir rapidamente 

rumo à luta para tornar-se um cidadão livre” (COOPER, HOLT & SCOTT, 2005: 74) e é só 

desvendando o viver cotidiano dessa luta que se tornará possível estabelecer as conexões entre 

estatutos jurídicos de cidadania, representações sobre “cor” e concepções/consciências de si, 

revelando um quebra-cabeça aparentemente incompleto sobre o destino e as formas de 

atuação dos ex-escravos no Brasil de finais do século XIX.     
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 LAÇOS DE AMOR E AMIZADE: A FAMÍLIA ESCRAVA EM SERRINHA 

Ana Paula Carvalho Trabuco Lacerda* 

 

 

RESUMO 

O estudo da família escrava em Serrinha (1868-1888), atual cidade do interior do estado da 

Bahia, a 173 Km de Salvador, é parte de uma análise mais ampla acerca da escravidão nessa 

localidade. Através do cruzamento entre Registros de Batismo, Casamento e Óbito com 

Cartas de Alforria e Registros de Compra e Venda de escravos, além do Censo de 1872, pode-

se observar a existência, em números relevantes, de laços familiares de diversos tipos, 

inclusive os oficializados pela Igreja. O objetivo desse texto é analisar alguns dados relativos 

à formação da família escrava em Serrinha, demonstrando que o contexto dessa localidade, na 

qual predominava a pequena propriedade de terra, não inviabilizou as diversas formas de 

uniões matrimoniais entre escravos. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Serrinha, família escrava, Compadrio. 

 

ABSTRACT 

The research on Serrinha’s enslave family (1868-1888), an actual city located at Bahia State, 

at a distance of 13Km from Salvador, is part of a further analysis on this locality slave 

institution. Through the combination of baptismal, marriage, and death inventories, with the 

liberty letters, and the enslaves’ selling and purchasing registers; added to the 1872’s Census; 

we can observe the existence of different types of family ties, in relevant numbers, even 

officiated by the Catholic Church.  The objective of this article is to analyze some records 

related to the shaping of the enslave family in Serrinha, showing that the locality’s 

background, characterized by the smallholdings, did not impede the different types of unions 

among enslaves. 

 

Keywords: Serrinha, enslave family, Godfather relations. 
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Era maio de 1883 quando da realização do casamento de Thomaz, escravo de Manoel 

Joaquim do Nascimento, e Francisca, escrava de D. Anna das Brottas de Santa Delfina1. O 

casal, que possuía linha de parentesco de primeiro grau, precisou insistir pela manutenção do 

matrimônio que foi anulado e reconsiderado somente quase um ano depois, em 15 de 

Fevereiro de 1884. Thomaz e Francisca formavam o tipo de casal que é considerado incomum 

pela historiografia da família escrava, visto que pertenciam a senhores diferentes e viviam 

numa região do sertão da Bahia em que predominava a pequena propriedade de terra. 

Contudo, o casal de escravos não se contentou apenas em oficializar sua união perante a 

Igreja, lutando também por suas liberdades, o que, sem dúvida, possibilitaria a ambos uma 

vida cotidiana mais digna. Em 3 de Fevereiro de 1885, a mesma Francisca compra a própria 

alforria ao pagar 300$000 a sua senhora2. Seu companheiro, Thomaz, aos 32 anos de idade, 

também compra a sua carta de liberdade pela quantia de 600$000, sendo que, nesse caso, o 

Fundo de Emancipação auxiliou com o valor de 100$000, em 10 de Julho de 18853. 

Certamente, os objetivos do casal não terminaram após o casamento e ambos seguiram firmes 

por caminhos que os levariam à conquista de suas alforrias e, conseqüentemente, a uma maior 

liberdade no dia-a-dia de uma família composta por escravos de senhores diferentes. 

O palco dessa e outras histórias é Serrinha, localidade do sertão baiano, mais 

precisamente do Sertão dos Tocós.  No momento estudado, os anos de 1868 a 18884, Serrinha 

caracterizava-se pelo predomínio da pequena propriedade de terra e de escravos, e enfrentava 

as constantes estiagens que castigavam toda a região. Além disso, esse contexto esteve 

marcado pelos momentos de crise do sistema escravista com a intensificação dos conflitos 

entre senhores e escravos. A legislação, principalmente a Lei de 1871, também possibilitou a 

muitos cativos recorrerem à justiça através das “brechas” da Lei, com a finalidade de 

alcançarem seus objetivos.  

Até a década de 1970, os estudos sobre a família escrava estiveram centrados na idéia 

de que, no Brasil, os negros escravizados estariam fadados à promiscuidade sexual e a uniões 

conjugais instáveis, retirando a capacidade dos cativos de formar famílias e defendê-las. 

Muitos desses estudos procuraram descrever as práticas sexuais e a vida familiar dos escravos 

                                                 
1 Arquivo da Secretaria do Arcebispado de Feira de Santana - Bahia: Registros de Casamento de Serrinha 

(1868-1888). Chamo a atenção do leitor para o fato de que as fontes utilizadas não se encontram numeradas 
nem catalogadas.  

2  Arquivo do Fórum Municipal de Serrinha - Bahia: Cartas de Alforria (1870-1888). 
3  Ibid. 
4  Esse recorte se deve ao interesse em estudar o momento de crise do escravismo. Além disso, a maioria das 

fontes encontradas nos arquivos se refere a esse momento histórico. 
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como demonstração de uma “patologia social”, o que impossibilitava a união desses 

indivíduos na vida cotidiana (CARDOSO, 1962; FERNANDES, 1965; IANNI, 1962; 

NOGUEIRA, 1962). 

Em sua grande maioria, os estudos atuais sobre família escrava estão focados na 

região do Sudeste do Brasil. Segundo Robert Slenes, nessas regiões, as pesquisas têm 

encontrado números consideráveis de casamentos entre as mulheres escravas em médias e 

grandes propriedades, além da constatação da existência significativa de laços de parentesco 

considerados “simples” - referentes àqueles formados por cônjuges e entre pais, mães e filhos 

– apesar do desequilíbrio numérico entre homens e mulheres escravos (SLENES, 1999). 

Além disso, diversas pesquisas na região confirmam que “a constituição de famílias 

interessava aos escravos como parte de uma estratégia de resistência dentro do cativeiro” 

(SLENES, 1999: 44). Slenes argumenta que, durante o século XIX, as grandes lavouras de 

café ou açúcar criaram diversos empecilhos para a formação de grupos de parentesco entre os 

escravos, mas isso não impossibilitou a formação de famílias nucleares e extensas. 

A historiografia baiana vem elucidando questões importantes em seus estudos acerca 

das famílias escravas. Kátia Mattoso afirmou a quase inexistência da formação de famílias 

entre cativos em Salvador no século XIX, concluindo que a família escrava seria parcial, 

composta apenas pelas mães e seus filhos (MATTOSO, 1992). A autora afirma que 

“casamentos entre escravos existiam, mas eram tão raros que escaparam a toda documentação 

que pude consultar” (MATTOSO, 1992: 166). 

Estudos como os de Isabel Cristina dos Reis não apenas confirmaram a existência de 

famílias negras como também identificaram as estratégias utilizadas pelos escravos para 

manter a estabilidade de seus laços familiares (REIS, 2007). Em sua dissertação de mestrado, 

Isabel Cristina discute aspectos importantes da família escrava na Bahia do século XIX, 

analisando as limitações impostas à vida cotidiana desses cativos, além de suas lutas para 

preservar seus laços afetivos. 

O objetivo deste texto é discutir aspectos relativos à família escrava em Serrinha, 

desconstruindo a idéia geralmente defendida na historiografia de que os laços afetivos entre 

escravos em regiões em que predominavam a pequena propriedade eram mais raros. Através 

de um cruzamento entre os registros de batismo, casamento e óbito com as cartas de alforria e 

registros de compra e venda de escravos, pode-se observar a existência de laços familiares de 

diversos tipos, tanto aqueles oficializados pela Igreja quanto aqueles denominados 

matrifocais. Apesar de, até então, não terem sido encontradas as listas de matrículas de 

escravos, inventários e ações de liberdade que possibilitariam análises mais aprofundadas 
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acerca do assunto, em Serrinha, as fontes utilizadas permitem uma visão apurada da luta dos 

cativos para formarem suas famílias e a manterem estáveis na região.  

 

1. FORMAÇÃO DE FAMÍLIAS. 

De acordo com o Censo de 1872, dos 739 escravos, 315 eram ou foram casados, 

representando 42,7% do total. Esses dados são interessantes ao se perceber que, para o censo, 

foram contabilizados apenas os casamentos ditos oficiais, o que significa que o número de 

escravos com relações familiares, sejam elas quais forem, pode ser bem maior. Quando 

separados por sexo, a porcentagem de mulheres que mantinham ou já mantiveram relações 

familiares (45,7%) é pouco superior aos homens (39,8%), uma diferença de apenas 5,9%.  

Caso seja considerado que a diferença entre homens e mulheres escravos era pequena, 

havendo apenas 31 cativos a mais, pode-se afirmar que entre as mulheres a facilidade ou o 

desejo pelo casamento era um pouco maior que para os homens, visto que entre os solteiros, 

os escravos do sexo masculino representavam 60,2% contra 54,3% das mulheres.  

Para Lençóes, considerada como uma “boca do sertão paulista” e caracterizada, nas 

últimas décadas do século XIX, pela entrada de imigrantes e pelo avanço do café, Edson 

Fernandes constatou que, entre os anos de 1860 a 1887, 36,8% dos escravos eram casados ou 

viúvos, sendo 35,7% entre os homens e 38% entre as mulheres (FERNANDES, 2003: 9-30). 

Quando comparados com Serrinha, os números são um pouco inferiores, mas também se 

percebe que a quantidade de mulheres escravas casadas ou viúvas é maior que a dos homens.  

Os Registros de Casamentos de Serrinha no período de 1868 a 1888 totalizam 64 

uniões oficiais nas quais uma das partes é escrava, apesar de não fornecerem dados como as 

idades dos noivos, elucidam questões importantes para esse estudo como a constatação de que 

no ano de 1872 foi quando mais casamentos foram realizados, totalizando 19. Já em 1880, 

foram 10 casamentos; nos anos de 1873, 74, 76, 78, 79 e 84 nenhum casamento foi realizado e 

em 1887, sete uniões foram oficializadas, não havendo uma queda tão brusca dos casamentos 

entre escravos já no final da escravidão, como aquela observada em São Paulo. 

Os altos índices de casamentos entre escravos em Campinas, poderia significar que “a 

política de incentivar as uniões legítimas, se traduzia, em parte, em reformas visando 

simplificar as exigências burocráticas a Igreja e, portanto, o custo do casamento religioso” 

(SLENES, 1999: 91), ou seja, algumas provisões que geravam custos que impossibilitaram os 

indivíduos pobres de casar deixaram de ser exigidos, mas os escravos continuariam 

dependendo do consentimento de seus senhores. A grande maioria dos casamentos dos 
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escravos era realizada na cidade e nas igrejas matrizes do município, significando um esforço 

considerável dos senhores. O autor suspeita, nesse contexto, da tentativa dos senhores de 

impressionar a escravatura com o clima de festa, visto que muitos casamentos eram 

celebrados num mesmo dia. Em Serrinha, essa “política” senhorial também é perceptível, pois 

todos os casamentos entre os escravos foram realizados na Igreja Matriz e não nas fazendas, 

além do fato de que algumas dessas uniões ocorrerem no mesmo dia. Foram os casos do dia 

14 de abril de 1872, onde foram realizados 15 matrimônios na matriz, e em 05 de maio de 

1880, na qual foram realizados 4 casamentos. 

Dos 64 casamentos realizados com pelo menos um cônjuge escravo, 23 foram entre 

ambos os noivos cativos, representando 36% no total.  Dentre esses matrimônios, 11 eram 

entre cativos de senhores diferentes e 12 entre escravos dos mesmos senhores. Essa 

constatação já foi feita por Iara Nancy Araújo Rios, apesar de o estudo da família escrava não 

fazer parte de seu objeto de estudo (RIOS, 2003). A autora percebe que, em Conceição do 

Coité, a maior parte dos escravos casados, que no total eram 9, são de senhores diferentes. Já 

em Lençóes, Edson Fernandes constata que, dos 26 casamentos realizados, apenas um era 

entre escravos de senhores diferentes (FERNANDES, 2003). Heloísa Maria Teixeira observa, 

no caso de Mariana (1850-1888) apenas um caso de escravos que pertenciam a senhores 

diferentes descritos como casados (TEIXEIRA, 2002). A partir da comparação com os dados 

de outras regiões, é possível notar que, em Serrinha, os casos de famílias formadas por 

escravos de senhores diferentes eram mais representativos, o que não foi notado pelas 

pesquisas dos autores citados. 

Dessa forma, para os escravos das pequenas propriedades, a barreira imposta contra os 

casamentos entre cativos de proprietários diferentes, juntamente com as pequenas 

possibilidades de escolha de um parceiro dentro da mesma propriedade, fazia com que as 

proporções de escravos uma vez casados fossem relativamente desprezíveis. Os dados 

encontrados em Serrinha demonstram que o número de escravos casados ou viúvos não eram 

baixos e, além disso, a quantidade de escravos de senhores diferentes que casavam 

oficialmente era bastante considerável.  Sem dúvida, as dificuldades foram muitas para 

estabilizar a relação, como assegura Schwartz, ao argumentar que “não é difícil imaginar as 

complicações que podiam surgir quando esse tipo de união ocorria: residências diferentes, 

separação forçada, conflitos sobre tratamento humano e direitos de propriedade” 

(SCHWARTZ, 1988: 313). 

Apesar das dificuldades, 11 casamentos de escravos que pertenciam a senhores 

diferentes foram realizados, representando 17% do total de matrimônios oficiais entre cativos. 
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É o caso de Thomé, escravo do Doutor Benedicto Augusto Wenceslao da Silva e Maria 

Theresa, escrava de D. Anna Francisca Ribeiro, que se casaram em 14 de abril de 18725. 

Outro caso é o de Antônio, escravo de José Máximo de Araújo Lopes e Maria, escrava de 

Luis Lopes da Silva, casados em 05 de maio de 18806. Nesses casos, os problemas poderiam 

ter sido maiores, visto que os senhores dos noivos não possuem nenhum vínculo de 

parentesco. Na verdade, entre os casamentos de escravos com proprietários diferentes, não 

foram detectados vínculos de parentesco entre os senhores. 

Edson Fernandes constata que, em Lençóes, “com relação à situação jurídica dos 

casamentos, a predominância era a de que ambos os noivos fossem cativos, representando 

57,7% dos casos. Em 23,1% dos casos, um dos noivos era liberto” (FERNANDES, 2003: 25). 

Talvez pelo fato de não ter existido, o autor não menciona casos de casamentos entre escravos 

e pessoas livres. Em Serrinha, apenas através das análises dos registros de casamento, é 

possível notar que o número de matrimônios entre escravos e livres supera aqueles realizados 

apenas entre cativos. Foram oficializadas 28 uniões entre escravos e livres, representando 

43,7% no total. Como constatado por Iara Nancy Rios (RIOS, 2003), a quantidade de uniões 

entre homens escravos e mulheres livres em Serrinha também é maior, contabilizando 22 

casos, dos quais em 13 exemplos as mulheres são filhas legítimas (20,3%); entre as mulheres 

escravas e homens livres, apenas seis casos foram encontrados (9,3%). Exemplos 

significativos de matrimônios oficializados pela Igreja entre escravos e livres, principalmente 

em casos nos quais os noivos são escravos e as mulheres são livres, não foram constatados 

pela bibliografia consultada, o que evidencia a peculiaridade desses exemplos em Serrinha. 

Quanto à estabilidade das famílias, uma das formas de analisá-la é através da extensão 

da prole. No total, foram encontrados na Secretaria do Arcebispado de Feira de Santana, 

Bahia, 448 registros de batismo referentes a Serrinha, no período de 1868 a 1888. Tão 

importante quanto descobrir as relações de parentesco entre escravos é avaliar até que ponto a 

família escrava se mantinha estável. Segundo Florentino e Góes, “de fato, pouco adianta 

descobrir que o parentesco se traduz no aparecimento de esposas, maridos, filhos, irmãos, 

avós, netos, tios, sobrinhos e primos, se estas relações não passarem de instantes fugidios e 

frágeis, presas fáceis do mercado que, onipresente, aparta” (FLORENTINO; GÓES, 1997: 

115). 

Apesar das dificuldades postas às famílias, é notável que alguns casais escravos, mesmo 

nas pequenas propriedades, como é o caso de Serrinha, podiam ter esperanças de permanecer 

                                                 
5  ASAFSA: Registros de Casamento de Serrinha, 1868-1888. 
6  Ibid. 
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juntos e construir família estáveis durante certo período de tempo. Como não foi possível 

traçar uma média para a durabilidade dos casamentos envolvendo escravos, torna-se 

necessária a associação da estabilidade dessas famílias de acordo com o número de filhos, 

levando em consideração também a alta mortalidade infantil característica da época. 

Quanto aos batismos, dos 448 registros referentes aos filhos de mãe escrava 

encontrados, apenas 63 deles fornecem os nomes de ambos os pais da criança, representando 

14%. Dentre os 63 casos, 58 pais eram escravos, três eram libertos e dois eram de condição 

livre, sendo que, na maior parte desses casos, ambos os pais eram escravos, representando 

63,5% desses exemplos.  Para o período de 1868 a 1888, só ocorreram batismos de filhos de 

escravos entre os anos de 1869 a 1883, havendo já a partir de 1881 uma queda brusca no 

número de batismos, chegando a não mais constar batizandos filhos de escravos a partir de 

1884, com uma média de 22 batismos por ano, sendo o ano de 1877 o ápice dos batizados, 

com 49 registros.   

De fato, a maioria das crianças batizadas não tinha em seus registros os nomes dos 

respectivos pais. Dessa forma, 86% das crianças filhas de escravas não eram legítimas. Dos 

casamentos realizados entre cativos em Serrinha, alguns deram seus frutos, principalmente 

quando o casal possuía a mesma condição jurídica. Foram 14 casais que além de terem seus 

casamentos registrados nesse período, também batizaram seus filhos, correspondendo a 22%. 

 Dos 14 casos em que foram encontrados casais que oficializaram suas uniões e 

batizaram seus filhos nesse mesmo período (1868-1888), metade foi entre mulheres que só 

casaram oficialmente após terem suas famílias formadas. Nesses casos, ambos os pais eram 

escravos de senhores diferentes ou possuíam condição jurídica distinta. O fato é que essas 

crianças não precisaram esperar muito tempo para adquirir um pai reconhecido oficialmente 

pela Igreja. Como afirma Slenes, “se nem todas as crianças nasceram ‘legítimas’ no sentido 

estreito do termo, pouco tempo depois de seu nascimento a grande maioria vivia em famílias 

contendo sua mãe e um ‘pai’ (progenitor ou padrasto), ambos reconhecidos como casados” 

(SLENES, 1999: 104).  

  

2. RELAÇÕES DE COMPADRIO. 

O compadrio comportava inúmeros conteúdos políticos. Para a maior parte dos 

estudiosos, nas regiões onde predominava as grandes escravarias, o número de escravos 

apadrinhando escravos era bem mais significativo (GÓES, 1993; RIOS, 1990). Nesses casos, 

o compadrio era uma das formas de incluir os africanos recém-chegados e de possibilitar 

formas de socialização de modo a formar uma comunidade escrava. O predomínio de 
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pequenos proprietários de escravos em Serrinha pode ter tornado o compadrio um ato 

estratégico para a busca de proteção social, por parte dos cativos. Através da análise dos 

registros de casamento e batismo, um estudo sobre compadrio em Serrinha é um interesse 

especial desse trabalho, visto que a busca por laços por parte dos escravos não estaria limitada 

à formação de famílias. 

Com relação aos casamentos, não foi encontrado nenhum escravo como testemunha 

das uniões. Na maior parte dos matrimônios realizados em Serrinha, três pessoas eram 

convidadas como testemunhas. No caso dos casamentos em que uma das partes era escravo, 

em apenas dois matrimônios, não houve sequer um indivíduo para testemunhar. Em 60% dos 

casamentos envolvendo escravos todas as três testemunhas estiveram presentes, sendo em sua 

grande maioria, homens livres. Em apenas três casos os próprios senhores foram testemunhas 

dos casamentos de seus cativos. Em outros sete casos, uma das testemunhas tinha alguma 

linha de parentesco com um dos senhores dos noivos. Dessa forma, esses casos eram exceções 

e, apesar dos escravos estarem atentos ao fato de obter relações de apadrinhamento com 

pessoas livres, o que foi demonstrado pelos dados dos registros de casamento, é correto 

afirmar que poucos senhores estiveram dispostos a testemunhar o matrimônio de seus cativos, 

apesar de estarem presentes enquanto tal no matrimônio de outros escravos. 

Quanto aos batismos, a maioria das crianças filhas de escravas possuíam como ambos 

os padrinhos pessoas livres. De acordo com Stuart Schwartz e Gudeman, nos séculos XVIII e 

XIX, tanto na Bahia quanto em Curitiba, o padrão era o apadrinhamento de crianças escravas 

preferencialmente por pessoas livres ou libertas, considerando raros aqueles realizados por 

seus senhores devido a incompatibilidade entre a propriedade escrava e parentesco espiritual 

(GUDMAN; SCHWARTZ, 1988). Em Serrinha, apenas em dois casos o senhor da mãe ou do 

pai das crianças foi o padrinho, não havendo nenhum caso de madrinha nesse sentido. 

Mesmo com o baixo número de cativos que batizavam os filhos das escravas em 

Serrinha, chegando a representar apenas 36,5% dos casos em que ao menos um dos padrinhos 

era cativo, pode-se perceber que alguns escravos construíram laços de solidariedade entre si, 

talvez com a finalidade de diminuir a solidão ou as dificuldades postas pelo regime escravista. 

É o caso do casal Fillipe, escravo de João Manoel da Motta e Maria Gertudes de Jesus, livre, 

que foram padrinhos de dois dos três filhos de Benedicta, escrava de Miguel Alves Santiago, 

sendo eles: Antônio, crioulo, batizado em 05 de abril de 1874 e Anna, crioula, batizada em 1 
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de abril de 18777. Nesse caso, laços de solidariedade foram fortalecidos mesmo sendo Fillipe, 

padrinho, e Benedicta, mãe, escravos de senhores diferentes. 

Alguns cativos também puderam estabelecer laços com proprietários da elite local, 

como demonstram os exemplos de Maria, escrava de Joaquim Hilário Ferreira de Medeiros; 

Antônia, escrava do Capitão João Pereira das Mercês, e Gertudes, escrava de Alexandrina 

Maria de Lima, cujos filhos foram batizados pelo Tenente Coronel Joaquim Carneiro de 

Campos8. Esses casos demonstram que os escravos não objetivavam apenas estratégias 

visando a intermediação de uma pessoa livre em episódios de conflitos com o senhor, ou a 

viabilidade da comunidade de cativos. Sem dúvida, a constituição de alianças com homens 

livres e com certo destaque local poderia ser um recurso importante nessa sociedade 

hierarquizada e que passava por sérias crises com as constantes secas. 

Diante das diversas formas escolhidas e possibilitadas aos cativos em estabelecer laços 

de compadrio, tais vínculos promoviam o estreitamento das relações entre escravos e 

proprietários, livres, negros, pardos e brancos. Assim, o parentesco espiritual foi decisivo na 

busca de proteção social e na tentativa de criação de uma “solidariedade de cor” entre os 

cativos de Serrinha. 

É perceptível, portanto, que alguns cativos em Serrinha venceram as muitas 

dificuldades impostas para se manter uma união estável, principalmente nos casos em que os 

escravos pertenciam a senhores diferentes ou possuíam condições jurídicas diversas. Sem 

dúvida, o número de casamentos entre escravos e livres surpreende, assim como o de uniões 

entre cativos de senhores diferentes. De certo, o contexto de Serrinha não inviabilizou a 

formação de famílias entre escravos e alguns senhores não impunham obstáculos definitivos a 

seus cativos de modo a impedi-los de casar-se com pessoas de condições jurídicas 

diferenciadas ou com companheiros de senhores diferentes. Portanto, a idéia de que a 

constituição de famílias escravas é caso raro em lugares em que predominam a pequena 

propriedade não se aplica a esta localidade do Sertão dos Tocós. 

 

 

 

 

 

 

                                                 
7  ASAFSA: Registros de Batismo de Serrinha: 1868-1888. 
8  Ibid. 
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Direito internacional e imperialismo. Os Estados Unidos e as  
repúblicas latino-americanas no início do século XX 

 
Christiane Vieira Laidler*  

 
Resumo: O trabalho tem o objetivo de abordar o crescimento da influência norte-americana 
no cenário internacional na primeira década do século XX, quando o país pautou as 
Conferências internacionais e marcou a construção do Direito, sobretudo no que dizia respeito 
a interesses comerciais ameaçados pelas guerras coloniais ou pelas disputas com outras 
potências. Dentro deste quadro, alteraram-se também as relações com a América Latina, com 
a ampliação das intervenções e da suposta proteção que os Estados Unidos ofereciam à 
soberania das repúblicas do continente. 
 
Palavras-chaves: Estados Unidos, América Latina, Relações Internacionais 
 
 
Abstract: This paper focuses on the United States highly influential role on the International 
arena in the first decade of the twenty-century, when it traced the guidelines of the 
International Conferences and therefore branded a sign over the International Law. Such role 
had to do specially with commercial interests, which were threatened by colonial struggles, 
and disputes among the Great Powers. Due to such framework, the US relations with the Latin 
American countries changed as well, with an increase of interventions, relied on the 
hypothetical protection to their sovereignty. 
 
Key Words: United States, Latin America, International Relations 
 

 

Em 1907, os Estados Unidos consolidavam-se no cenário político internacional como 

ator de primeira ordem. Através de sua intervenção os Estados latino-americanos foram 

convidados a participar da Segunda Conferência da Paz. De fato, depois da mediação nas 

negociações de paz entre Rússia e Japão, os Estados Unidos legitimaram sua influência no 

sistema internacional e foram os patrocinadores da Conferência de 1907. Ao tomarem a 

iniciativa da convocação, decidiram que a participação das repúblicas americanas, algumas 

sob sua real tutela, poderia significar a ampliação do seu capital político e do seu poder 

relativo tanto na América quanto no cenário internacional.  

No ano da Segunda Conferência da Paz de Haia havia uma corrida naval envolvendo 

investimentos vultosos de grandes empresas que passaram a depender dos Estados para que a 

máquina custosa de sua produção não fosse subempregada. Até a América Latina entrou no 

processo de modernização militar, com alguns países comprando modernos encouraçados e 

tornando-se objeto da concorrência dos produtores. Os Estados Unidos, desde 1898, tinham o 

Pacífico como região de mercados a explorar e também iniciaram a construção naval em 
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grande escala. O modelo a ser seguido era a própria Inglaterra, que baseara sua supremacia 

econômica e política, na conquista e na dominação colonial asseguradas pela marinha mais 

poderosa do mundo. Todos os países industrializados lançaram-se à busca de mercados 

privilegiados. E o Estado nacional teve no fomento das atividades econômicas a fonte de seu 

próprio fortalecimento, e tornou-se garantidor da expansão produtiva e comercial. Em alguns 

casos, foi o próprio empreendedor. Assim, as atividades econômicas e o poder do Estado 

nacional no período do capitalismo industrial são fenômenos indissociáveis. Em um tal 

contexto, a despeito de uma crescente opinião pública em favor do desarmamento, a 

promoção de acordos sobre restrição de armas e de orçamentos militares tornou-se 

impossível.  

A importância relativa dos Estados no sistema internacional alterou-se com a rápida 

ascensão da Alemanha, dos Estados Unidos e do Japão no fim do século XIX, e o equilíbrio 

de poder na Europa entrou em xeque. As Conferências da Paz ganham sentido neste cenário 

em que as potências desejam se preservar e a seus domínios coloniais, considerando o 

potencial destrutivo das armas da era industrial. Além do princípio da resolução pacífica dos 

conflitos, estabelecido na convenção que normatizou os bons ofícios, a mediação, as 

comissões de inquérito e a arbitragem, duas questões são as mais significativas do Direito de 

Haia: a primeira diz respeito à limitação da guerra, ou a regulamentação de suas operações, e 

à tentativa de preservação da vida civil e do patrimônio, e a segunda refere-se aos direitos dos 

neutros, o que também tem como principal objetivo a preservação das atividades produtivas e 

comerciais em tempos de guerra. Apesar do recrudescimento da corrida armamentista e da 

competição internacional, e muito provavelmente em razão dele, diversos acordos foram 

possíveis em 1907 envolvendo as 44 nações que estiveram em Haia. Houve uma ampliação 

considerável do sistema de leis internacionais.  

Em carta enviada aos países signatários das convenções de 1899, em outubro de 1904, o 

Departamento de Estado norte-americano apontou o que considerava serem os assuntos mais 

importantes a serem tratados na Segunda Conferência: eram eles “questions affecting the 

rights and duties of neutrals, the inviolability of private property in naval warfare, and the 

bombardment of ports, towns, and villages by naval forces” (SCOTT,1908: 93). De acordo 

com o Departamento de Estado, os neutros não eram meros espectadores de um conflito, pois 

seus atos e omissões podiam influir no curso das ações militares, e havia o problema real de 

que eles podiam sofrer com as exigências dos beligerantes. A regulamentação dos direitos dos 

neutros, não era, contudo, a solução definitiva para o problema da manutenção das relações 

comerciais em tempos de guerra. Por isso, o comunicado informava que o Congresso norte-
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americano havia aprovado uma resolução autorizando o presidente a realizar esforços no 

sentido de que se pudesse levar as principais nações a um entendimento para incorporar ao 

direito internacional o princípio da imunidade da propriedade privada no mar durante 

operações militares. No ano da guerra que opunha a Rússia e o Japão no Pacífico, o governo 

norte-americano mostrava sua preocupação com a continuidade dos negócios  e, voltado para 

esse interesse, deu o primeiro passo para a convocação da Segunda Conferência da Paz. 

Também mediou as negociações de paz concluídas no ano seguinte, que renderam ao 

presidente Theodore Roosevelt o prêmio Nobel da Paz de 1906. A questão comercial já vinha 

sendo discutida nos Estados Unidos desde a guerra dos bôeres. De acordo com informe oficial 

de Assis Brasil, ministro brasileiro em Washington, em janeiro de 1900, a captura de um 

mercante norte-americano em Moçambique, como contrabando de guerra, levantou 

imediatamente diversas questões: o direito de comércio entre neutros, o de se poder 

considerar contrabando de guerra gêneros alimentícios, e o do prejuízo causado à atividade de 

exportação de gêneros quando os mercados consumidores estão envolvidos em conflitos 

militares (CHDD,2006:246).  

Em um segundo comunicado de dezembro de 1904, igualmente endereçado aos 

signatários das convenções da 1899, o Departamento de Estado insistiu na importância vital 

do tema da inviolabilidade da propriedade privada no mar em situações de guerra 

(SCOTT,1920:98).  

Quanto à ampliação do número de países convidados a participar da Conferência, 

sugerida pelos Estados Unidos, a solução encontrada foi a adesão dos países não signatários 

às Convenções de 1899, na abertura dos trabalhos, com a anuência de todos os signatários 

originais. Dessa forma foi possível a entrada de quase todas as repúblicas americanas no 

sistema internacional de nações. O capital político norte-americano ampliou-se 

significativamente, tanto entre as repúblicas da América do Sul, que não podiam deixar de 

reconhecer a influência da intermediação dos Estados Unidos, quanto entre os Europeus, que 

viram os norte-americanos levarem para o palco das negociações internacionais Estados 

independentes formalmente, com direito a voto, mas que na realidade viviam sob a sua tutela.  

De grande significado para a liderança política nas Américas foi a condução norte-

americana da questão da cobrança de dívidas públicas por meio da força.  O assunto foi 

introduzido pelos Estados Unidos já na correspondência de resposta à proposta de programa 

que o governo russo enviara.1 Diversos países haviam respondido ao programa com reservas, 

                                                 
1 A correspondência do embaixador russo de abril de 1907 faz a seguinte menção: “The Government of the 

United States reserved to itself the liberty of submitting to the Second Conference two additional questions, 
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e a maioria delas dizia respeito a necessidade de levar à apreciação da Conferência outros 

temas que não estavam contemplados na proposta russa. Abriu-se assim a possibilidade de 

que os Estados apresentassem projetos de seu interesse. Os Estados Unidos formularam a 

questão sobre a cobrança de dívidas na correspondência que antecedeu a Conferência e na 

segunda reunião plenária, quando efetivamente se iniciaram os trabalhos. Tomaram assim a 

dianteira e exerceram o papel de liderança evitando que o delegado argentino apresentasse 

primeiramente o seu projeto que vinha sendo amplamente divulgado e discutido desde o 

bloqueio dos portos da Venezuela.2  

A chamada Doutrina Drago, que recebeu o nome de Luis Maria Drago, ex-ministro de 

Relações Exteriores da Argentina, e delegado plenipotenciário em Haia, era a condenação das 

intervenções militares que tivessem por objetivo a cobrança de dívidas. Em 1902, Alemanha, 

Itália e Inglaterra bloquearam e bombardearam portos da Venezuela, que havia deixado de 

pagar suas dívidas depois de um movimento revolucionário interno. O então ministro 

argentino enviou uma nota ao governo norte-americano apelando para sua intervenção em 

nome da segurança e da soberania das repúblicas da América Latina. A nota caracterizava a 

intervenção como extremamente violenta e denunciava o bombardeio dos portos de Guayra, 

Puerto Cabello e Maracaibo. Não bastava, entretanto, o apelo humanitário contra a violência. 

Era necessário que a potência capaz de mediar o conflito fosse convencida da ameaça que ele 

representava para o hemisfério e que tivesse argumentos para interpor aos interventores. Luis 

Maria Drago invocou a Doutrina Monroe como a garantia da soberania das nações americanas 

desde as independências contra as ameaças européias de recolonização. O argumento foi 

desenvolvido de forma que se compreendesse a intervenção militar da Venezuela como a 

renovação daquelas ameaças. Não se tratava de retórica apenas (DRAGO,1907:252). A 

América Latina era um alvo do expansionismo europeu desde as independências e no período 

de recrudescimento da concorrência internacional por mercados foram muitas as disputas 

envolvendo a região. O Brasil é um bom exemplo, pois teve que submeter à arbitragem duas 

disputas territoriais contra potências européias – a do Amapá e a da Guiana –, além da questão 

com a Bolívia que terminou com a negociação direta do território do Acre. Ali havia se 

instalado um consórcio de empresas internacionais que arrendara do governo boliviano partes 

                                                                                                                                                         
the reduction or limitation of armaments and the attainment of an agreement to observe some limitations 
upon the use of  force for the collection of ordinary public debts arising out of contracts.” In  Scott, James 
Brown. Texts of the Peace Conferences at the Hague. p.109 

2  DRAGO, Luis Maria. La republica argentina y el caso de Venezuela. 1903. Nesta publicação, o ministro 
argentino  reuniu a nota enviada ao governo dos Estados Unidos e as diversas manifestações de autoridades 
do direito internacional sobre a questão da cobrança de dívidas por meios militares que se seguiram a sua 
nota. 
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do território, com direitos de exploração, nos moldes dos contratos extraterritoriais de 

corporações na Ásia e na África.  

O ministro argentino mobilizou ainda argumentos jurídicos para estabelecer a 

prevalência da soberania sobre os direitos pecuniários privados, e o presidente Roosevelt foi 

levado a se manifestar contra a ocupação territorial, embora não condenasse o bloqueio. A 

questão foi levada à arbitragem e os Estados Unidos passaram a tratá-la, formulando alguns 

princípios que levaram à justificação das ações intervencionistas no continente – através do 

Corolário de Roosevelt à Doutrina Monroe, de 1904 – e  apresentando o projeto para a 

limitação das intervenções militares para a cobrança de dívidas, na Conferência de Haia. O 

projeto norte-americano não previa a proibição total da cobrança de dívidas por meios 

militares, como havia defendido Drago, mas apenas a limitação do uso dos meios coercitivos 

aos casos em que não fosse aceito um processo de arbitragem ou quando as decisões da 

arbitragem não fossem observadas. A aprovação de uma convenção nestes termos deu aos 

Estados Unidos uma vitória que também se traduziu em reconhecimento de sua liderança no 

continente. O relato de Choate, no livro publicado seis anos depois, sequer menciona a origem 

do projeto ou o nome de Drago. Segundo ele, a proposição mais interessante adotada pela 

Conferência foi de iniciativa americana e resultou na convenção na qual as nações aceitaram 

não recorrer ao uso da força para cobrar dívidas contratadas (CHOATE:1913:59) 

Foi conclamando a Doutrina Monroe que o ministro argentino Luis Maria Drago enviou 

uma nota ao secretário de Estado norte-americano com caráter de apelo para que o vizinho 

poderoso interviesse. Os termos mereceram críticas, mas é preciso que se considere que, 

naquele ano, as linhas mestras da política do porrete de Roosevelt ainda não estavam 

definidas. O caso da Venezuela seria um dos fatores fundamentais que levariam o presidente 

norte-americano à formulação do direito de intervenção para evitar que os europeus 

avançassem sobre a América. Se o apelo argentino não parece razoável à primeira vista, 

observando-se mais cuidadosamente, pode-se avaliar que a referência à Doutrina Monroe era 

uma argumentação de autoridade em favor da independência defendida na mensagem 

presidencial de 1823. Ou seja, representava a condenação de quaisquer iniciativas militares 

que causassem dano às soberanias dos Estados. Drago desenvolveu  uma tese que se tornaria 

parcialmente vitoriosa através da formulação menos radical norte-americana na Conferência 

de Haia de 1907.  

A proposição do general Porter admitia sanções militares para a cobrança de dívidas 

apenas após um processo de arbitragem que não fosse respeitado pelo devedor. Entre os 

argumentos utilizados para a aprovação estava o dos benefícios advindos da não intervenção 
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militar e do fim de bloqueios em portos, que além de se mostrarem infrutíferos para o 

recebimento dos direitos devidos, causavam danos e prejuízos  a todos os agentes econômicos 

neutros. A aprovação representou um enorme ganho político para os Estados Unidos. Durante 

as discussões sobre o projeto apresentado pela delegação dos Estados Unidos, parecia bastante 

claro para todas as delegações que o tema tinha relação exclusiva com a América Latina e 

com as garantias determinadas pela Doutrina Monroe. A delegação romena, por exemplo, 

afirmou que não se tratava de um princípio de natureza geral mas de uma provisão especial 

resultante de circunstâncias particulares e eventos que ocorreram na América do Sul.  A 

lógica da argumentação é a de que como princípio geral a proposição não poderia ser 

admitida, uma vez que contrariava a Convenção de 1899. Era de se estranhar inserir um novo 

artigo obrigando a arbitragem em casos onde a honra e os interesses nacionais podiam estar 

envolvidos em alto grau à Convenção que estipulou que questões dessa natureza não deviam 

ser submetidas à arbitragem.  

Oposições e reservas surgiram justamente por parte dos latino-americanos e dos 

pequenos Estados europeus, tal como ocorreu na resistência à aprovação da composição do 

tribunal de arbitragem. Os pequenos e frágeis Estados viram na proposta norte-americana a 

legalização da guerra em  casos onde muito provavelmente eles seriam os perdedores, o que 

não era admissível. As abstenções ao final partiram justamente das delegações desses 

pequenos Estados: Bélgica, Grécia, Luxemburgo, Romênia, Suécia e Suíça. Com exceção de 

Luxemburgo, que alegou ser a sua posição relacionada a seu caráter de Estado neutro, os 

demais levantaram a questão da permissão do uso dos meios coercitivos. A Suíça apresentou 

um argumento especial defendendo-o nos debates da comissão e da plenária. Para esta 

delegação as questões de dívidas do Estado cobradas por entes privados eram da jurisdição 

dos tribunais nacionais os quais garantiam iguais direitos a suíços e a estrangeiros com 

relação ao cumprimento de contratos.    

Na América Latina, a posição do Brasil destoou dos demais países. Era de se esperar, 

pois desde a primeira nota de Drago, em 1902, o governo brasileiro avaliou não ser 

conveniente juntar-se às repúblicas americanas e arriscar o seu crédito duramente mantido 

através de um rigoroso ajuste. A impressão de Assis Brasil sobre o fato parece ter sido uma 

diretriz segura tomada considerando os interesses do Brasil e dos Estados Unidos. Ele 

reportou ao governo que o representante argentino havia pedido um protesto unido dos 

americanos contra o bloqueio à Venezuela, mas não acreditava que os Estados Unidos 

estivessem dispostos a se contrapor à Alemanha e à Inglaterra por causa da Doutrina Monroe. 

O secretário de Estado parecia não ter nenhuma inclinação para uma atitude de protesto. 
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Diante disso, parecia mais conveniente que o Brasil não se confundisse com os maus 

devedores (CHDD,2006:347).  

Na Conferência, a posição de Rui Barbosa não foi nem um pouco discreta. Talvez a 

necessidade de aparecer como um ente político diferente dos demais da região tenha 

determinado um caminho bastante perigoso para a delegação do Brasil. Nem as delegações 

das potências defenderam o direito à cobrança por meio da força como fez Rui Barbosa. 

Afirmou que o direito não podia impedir um governo de intervir em nome de seus cidadãos e 

em defesa dos direitos destes, e elogiou a fórmula norte-americana por mencionar a 

possibilidade do apelo à força, em franca contradição com todos os argumentos levantados na 

Conferência que lamentavam tal possibilidade. Ma s inseriu no pronunciamento algo que 

constituía melhor garantia às soberanias e procurava assegurar os vizinhos de que o Brasil não 

tinha projetos expansionistas. Pediu que fosse considerado o fim do direito à conquista, ou 

seja, que o direito internacional não reconhecesse qualquer expansão territorial feita por meios 

militares e apenas legitimasse as alterações ajustadas por arbitragem ou acordos. 

As demais repúblicas da América Latina, com exceção de Cuba e Panamá – obviamente 

– interpuseram duas objeções fundamentais. A primeira referia-se à obrigatoriedade da 

arbitragem. Alguns países entendiam que essa proposição só podia ser aceita depois de 

esgotados todos os meios legais do país devedor. Assim se manifestaram as delegações da 

Argentina, do Chile, da Guatemala, de El Salvador e do Equador. O Peru pediu que fossem 

melhor limitados e definidos os meios de ação sem especificar quais seriam as deficiências 

específicas. Já a delegação do Haiti pediu que os poderes dos árbitros fossem limitados e que 

somente as partes envolvidas fixassem as garantias. A outra objeção era a mais fundamental e 

dizia respeito à recusa de aceitar o uso de meios militares para a cobrança de dívidas. Contra 

este dispositivo se colocaram as delegações do México, da Argentina, da República 

Dominicana,  do Haiti, de El salvador, da Bolívia, da Venezuela, do Uruguai, da Nicarágua, 

da Colômbia e do Equador. Os melhores argumentos para sintetizar as posições da América 

Latina de aprovar a proposição norte-americana com uma grande maioria reservas foram 

proferidos pelo próprio Luis Maria Drago, aceitando unicamente o fim das cobranças por 

meios militares e o recurso à arbitragem de forma precisa e em última instância. O delegado 

argentino afirmou que considerava a menção à possibilidade do recurso às armas como um 

dispositivo perigoso. Afinal, qual seria o limite das ações coercitivas? Quais ações coercitivas 

seriam aceitáveis? De acordo com o internacionalista norte-americano John Basset Moore e o 

ex-secretário de Estado Blaine, em proposta feita à França sobre a quitação dos débitos da 

Venezuela de 1881, as alfândegas de La Guayra e Puerto cabello podiam ser tomadas pelos 
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credores até obtenção dos recursos devidos. Mais adiante, os Estados Unidos renovaram a 

legitimidade de iniciativas como essa. Reportando essa situação, Drago atingia exatamente o 

objetivo de questionar o poder e a autoridade que os Estados Unidos se atribuíram para 

intervir nos assuntos referentes às repúblicas americanas. Afirmava que a aplicação desses 

meios podia dar causa a controvérsias e até a guerras. “Estariam as nações européias ou 

americanas sem distinção autorizadas a conduzir as alfândegas de um país devedor desse 

modo?” O sistema de Blaine poderia ser seguido? Ele não significaria, o estabelecimento de 

uma função extraordinária a ser desempenhada pelos Estados Unidos exclusivamente? 

O teor das discussões demonstra que, ao contrário da iniciativa interessada de 

aproximação do Brasil, uma preocupação crucial afastou as demais repúblicas da região dos 

Estados Unidos. A ameaça intervencionista norte-americana parecia bastante real e a 

aprovação da proposta de Porter com as reservas que foram colocadas significou a afirmação 

do desejo de independência e proteção do direito à soberania do Estado. A Doutrina Monroe e 

o Corolário Roosevelt foram de fato as bases do autoproclamado poder de polícia exercido 

pelos Estados Unidos – limitado à região da América Latina somente no início do século – e, 

juntamente com a invasão dos interesses econômicos, notadamente através de grandes 

empresas mineradoras, e da influência que exerceram na dinâmica das políticas nacionais, 

engendraram um ambiente de suspeição antiamericana.  
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Terrra e política no Mato Grosso do Sul: questões para o presente 
 

Suzana Arakaki1 
 
 
 
 
 
 

A intensificação da ocupação da região sul do Mato Grosso do Sul por não índios, data 

do último quartel do século XIX, ao final da Guerra do Paraguai. Aos remanescentes, ex-

combatentes da guerra que permaneceram na região, juntaram-se os primeiros migrantes 

gaúchos, provenientes da região sul que se deslocaram rumo ao norte, fugindo da revolução 

federalista.  

Do território originalmente indígena, foi o autóctone sistematicamente desalojado de 

suas terras. Foram presas fáceis dos bandeirantes, ávidos por ouro e mão-de-obra a ser usada 

nas plantações paulistas e, submetidos à catequese pelos religiosos. Transformado em 

parceiro, na defesa das fronteiras brasileiras, o indígena foi aliado do Brasil na Guerra contra 

o Paraguai. Mas ao final da guerra: 

[...] os índios não conseguiram o essencial, que era a garantia de permanecerem 
livres e seguros em suas terras. Pelo contrário, com o fim do conflito intensificou-se 
a apropriação das áreas indígenas por fazendeiros da região e por antigos soldados 
envolvidos na guerra. Esta situação foi se agravando até o início do século XX, 
quando constatada e denunciada por Cândido Mariano Rondon. 
(VASCONCELOS:1999,P.95) 

 

Até então objeto de curiosidades nos relatos de viajantes europeus e nos estudos 

religiosos e científicos, o índio passou a ser um elemento indesejado para o novo contexto que 

se apresentava, qual seja, o projeto civilizador do início da República que desejava integrar o 

índio à nação. Integrar, naquele momento, representou tirar o índio do estado de natureza e 

barbárie em que vivia. É com este intuito que, a partir de 1910, foi criado o Serviço de 

Proteção ao Índio –SPI.  

O papel do índio na historiografia mato-grossense figura entre secundário e obstáculo 

a ser superado. Segundo Zorzato: 

No que diz respeito às narrativas das contendas com os indígenas relativas ao início 
da inserção de Mato Grosso “na história”, isto é, após a colonização, elas reforçam, 
sobretudo a imagem de “obstáculos” a superar, Mas não se detém em relacionar 
massacres, extermínios, escravizações e perseguições feitas pelos seus antepassados 
contra os índios. Os historiadores apenas resgatam a superioridade civilizatória dos 
sujeitos que adentram o sertão. Essa superioridade é, a princípio, militar, contra a 
qual os indígenas têm que ceder. Transforma-se, em seguida, em capacidade de 
civilizar (ZORZATO: 1998, P.100). 

                                                           
1  Professora assistente do Curso de Licenciatura em História da Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul 

- UEMS 
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Ao homem branco atribuiu-se o papel civilizador e, segundo Zorzato, é a partir dessa 

concepção que se verifica um longo silêncio da presença indígena na historiografia local. 

Silêncio e ausência que serviram de cortina para as sucessivas expropriações de suas terras. 

Durante o governo de Getúlio Vargas (1937-1945), denominado Estado Novo, foi 

lançada a campanha Marcha para o Oeste, que consistia na política de incentivo ao 

povoamento da parte oeste brasileira. A campanha assentava-se nos fundamentos da 

geopolítica, concepção que remonta às vésperas da primeira Guerra mundial, quando os 

países envolvidos lutavam em busca de expansão territorial, denominada de “espaço vital”. A 

Marcha para o Oeste, diferentemente daquela concepção, buscava a expansão interna, isto é, 

dentro do território brasileiro. 

Visando a integração das regiões, a Marcha, sobretudo, estava inserida no discurso 

varguista, de construção: “[...] de um Estado forte para impulsionar o desenvolvimento 

econômico à base da coesão nacional” (BITTAR: 1998, p.186) 

Após assumir o poder, Getúlio Vargas idealizou o fortalecimento do Estado como 

forma de combater as oligarquias regionais. Para tanto, nomeou interventores nos Estados 

vinculados diretamente ao aparelho burocrático, neutralizando o poder das elites estaduais: 

Para Marisa Bittar, o Estado Novo, caracterizado pelo poder ilimitado do presidente 

Getúlio Vargas, serviu para implementar:  

 
O mecanismo de integração e coNncentração de poder, por meio da cooptação 
política, bem como a ação do Estado como gestor do desenvolvimento capitalista 
enquadrava-se no conceito teórico definido como via prussiana, isto é, a 
modernização conservadora. [...] Aglutinando forças convergentes e controlando as 
antagônicas, o Estado Novo se consolidou cada vez mais no poder, sempre ajudado 
pelos mecanismos centralizadores que esvaziavam o regionalismo e favoreciam a 
desarticulação do poder oligárquico (BITTAR: 1998, P.185).  

 
O intervencionismo estatal na economia tinha como objetivo o desenvolvimento 

industrial e consolidação do mercado interno, configurando as regiões Norte e Centro-Oeste 

como novas fronteiras agrícolas e a localização da produção industrial no eixo São Paulo-Belo 

Horizonte–Rio de Janeiro. É nesse contexto, de integração espacial e econômica que se insere 

a campanha Marcha para o Oeste: 

Postulada pelo pensamento político e geopolítico do regime no decorrer dos anos 30 
e 40. A retórica criada sobre o fato de o Brasil ter, à época, quase a metade de seus 
espaços territoriais desocupados, fortaleceu-se após 1930 e, particularmente, com o 
estabelecimento do Estado Novo, quando o nacionalismo passou a ser 
sistematicamente incorporado à ideologia do regime. Esboçando a intenção de 
ocupar esses espaços vazios surge o slogan “Brasil, país do futuro”, sintetizando a 
retórica nacionalista sobre a interiorização do país (BITTAR: 1998, P. 186). 
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A ocupação, segundo Alcir Lenharo, simbolizava a união simbólica de todos os 

brasileiros “[...] articulava a imagem indivisa de uma nação homogênea e acabada, superadora 

de conflitos sociais. A conquista do oeste significava para o regime a integração territorial 

como substrato simbólico da união de todos os brasileiros [...]”(Llenharo: 1986, p. 18). A 

Marcha, ainda segundo Lenharo, serviu para: 

 
[...] orientar economicamente o país, neutralizar “os efeitos dissociadores”, “afastar 
os problemas secundários” limando o caminho principal da integração das ilhas 
econômicas, através do alargamento do mercado interno. O Estado novo viera para 
ampliar a diversificação da produção, agrupar núcleos econômicos através de um 
sistema de transportes, e, desta forma, assegurar um “poderoso vigamento à unidade 
nacional”.(LENHARO: 1986, P. 26) 

 

Os projetos visando à integração regional decorreram de estratégias geopolíticas, 

estudos desenvolvidos a partir do conhecimento acurado do espaço geográfico para, 

efetivamente, implantar ações de Estado. A composição semântica vem de geo – terra, e 

política – arte de governar.  Espaço de  discussão   para   várias   teorias   e   doutrinas,    a 

geopolítica, no Brasil, encontrou nos meios militares sua seara. 

Para Marisa Bittar, a campanha Marcha para Oeste foi idealizada a partir dos 

fundamentos teóricos da geopolítica que nortearam a Primeira Guerra Mundial. Todavia, no 

Brasil, ao contrário dos países envolvidos na primeira guerra que procuravam conquistar 

territórios, “o espaço vital”, o espaço a ser conquistado era o espaço interno. Os estudos de 

Bittar apontam as referências que alicerçaram o projeto de Getúlio Vargas: a ocupação das 

fronteiras, vislumbradas na obra de Cassiano Ricardo, Marcha para Oeste e a interiorização 

do país, prevista por Mario Travassos. A tese defendida por Travassos consistia na ocupação 

do oeste brasileiro como fator determinante para a liderança brasileira no âmbito da América 

do Sul, emergindo como potência regional: e na determinação do próprio presidente Getúlio 

Vargas que, ao contrário dos pensamentos anteriores, pretendia apenas a expansão 

demográfica e econômica dentro do território nacional (BITTAR: 1998, p. 198).  

Bittar considera ainda que a expansão econômica está diretamente ligada à expansão 

do capitalismo no Brasil e que a mesma se deu pela via autoritária, visto que, aliado à 

expansão geográfica e econômica, estava dentro das pretensões de Vargas, o controle sobre o 

território nacional. Era preciso, no entanto, conhecer o território a ser ocupado, para melhor 

controlá-lo. Foi nesse contexto que se deu a criação do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística – IBGE, em 1938, cujos estudos visavam fortalecer o Estado Nacional.  
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Os territórios federais, parte do projeto Marcha para Oeste, durante o governo de 

Getúlio Vargas, segundo Fowerarker, destinavam-se a desenvolver as regiões de fronteira 

mediante a colonização, além de resguardar fronteiras e, como os governos estaduais não 

tinham condições financeiras para realização do projeto, coube ao governo federal a tarefa 

(FOWERARKER: 1982, p. 135). 

Nos anos 30 e 40, os estudos geopolíticos sobre política de fronteiras, protagonizados 

por Everardo Backheuser serviram, primeiramente, de inspiração para a criação dos territórios 

federais, inclusive o de Ponta Porã. Segundo, a fronteira é a epiderme do organismo estatal, 

captadora das influências e pressões forâneas e, como tal, deve estar subordinada ao poder 

central e não às autoridades regionais que manifestam menor sensibilidade para esses 

problemas. Foram criados os territórios federais de Amapá, Rio Branco, Guaporé, Fernando 

de Noronha, Ponta Porã e Iguaçu. 

O cerco ao monopólio da Matte Larangeira se fechou com a criação do Território 

Federal de Ponta Porã, que se deu através do Decreto-Lei n. 5.812, de 13 de setembro de 

1943. 

A criação do Território tinha como escopo promover o desenvolvimento da região, até 

então considerada como potencialmente rica, todavia, inóspita e insegura, entregue aos 

bandos armados, vislumbrando um quadro de desordem e violência, denominado por Corrêa 

como um império de bandidos. O Mato Grosso segundo o autor ficou conhecido durante 

quase toda a primeira metade do século como terra de bandidos e, na realidade, o banditismo 

floresceu na região com características endêmicas, a ponto de se comparar ao cangaço 

nordestino (CORREA: 1995, P. 149). 

A violência existente no sul do estado foi atribuída aos bandos armados que 

espalhavam terror entre as fazendas. Precisamente nesta região fronteiriça, antigos moradores 

lembram que a criação do Território trouxe esperança de desenvolvimento, haja vista que a 

cidade sobrevivia com poucos recursos, além da segurança pública seriamente comprometida 

pela ação de: 

 

[...] grupos de facínoras conhecidos como quatreros, que rondavam as fazendas mais 
prósperas nelas promovendo terríveis chacinas, cujo reflexo transformava-se num 
pavor incontido em meio à população local. 
[...] não bastasse tanta agrura na vida dos mato-grossenses daquela região, o governo 
do Estado, pensando em dar cobro a tanto mal reunido, criou um grupo policial 
denominado Captura (CAPILÉ JR: 1996, P.33). 
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Logo após a criação do Território Federal de Ponta Porã, em setembro de 1943, o 

contrato de arrendamento de terras concedido à Matte Larangeira não foi renovado, 

eliminando, de certa forma, o controle da Companhia sobre as matas nativas ricas em erva 

mate. A partir de então, o vasto território dominado pela empresa ficou sob fiscalização 

federal (LENHARO: 1986, P. 66).  No entanto, a companhia continuou operando a extração 

da erva em suas próprias terras. 

De fato, a política de Vargas de ocupação de espaços vazios, entre esses foram 

identificadas às regiões Norte e Centro-Oeste, que fizeram parte do discurso colonizador 

varguista. Segundo Oliveira: 

[...] a política de colonização de Vargas, durante o Estado Novo, teve como fio 
condutor o desenvolvimento econômico do país. Nesse sentido, os projetos 
desencadeados pelo governo federal foram direcionados visando a alcançar esse 
objetivo. O projeto colonizador estadonovista no Centro-Oeste, por exemplo, 
vinculava-se ao projeto de desenvolvimento do capitalismo no campo, haja vista que 
os elementos básicos para tal empreendimento existiam, quais sejam, espaços 
geográficos despovoados ou semipovoados com terra fértil em abundância; e 
trabalhadores sem terra que sonhavam em adquirir um pedaço de chão, contingentes 
de trabalhadores desempregados nas cidades, vítimas da seca do nordeste 
(OLIVEIRA: 1999, p. 134). 

  

A partir da criação da CAND, outras companhias de colonização privadas se instalaram na 

região, inspiradas em modelos recentes de colonizações paulista e paranaense, que 

compravam extensas áreas de florestas do estado ou de particulares e as subdividiam em lotes 

(GRESSLER: 1998, p. 185).  

 Com forte estímulo por parte do estado, e sob a égide do governo militar, no Mato 

Grosso do Sul, novas cidades foram surgindo, estruturando-se, sobretudo na fronteira. A 

situação fundiária no estado permaneceu calma até o final da ditadura militar. Com o 

restabelecimento do processo democrático no país e promulgação de uma nova Constituição, 

novas possibilidades relacionadas a posse de terras se apresentaram a determinados segmentos 

até então mantidos no silêncio.  Dentre eles, os indígenas  de etnias diversas e as comunidades 

negras, estabelecidas no estado desde tempos imemoriais, no caso dos indígenas, e desde os 

tempos do império, no caso dos negros. 

 Os indígenas, conforme já aludido, foram confinados pelos sucessivos órgãos estatais 

de nomes variados, mas todos com a mesma finalidade: manter os indígenas em reservas, 

expropriando suas terras e destinando-as às ocupações que visavam resguardar fronteiras.  

 Desde 1988 iniciou-se a reivindicação de antigas áreas, dando início aos conflitos 

agrários no estado. A primeira reivindicação foi da Aldeia Panambizinho, criada na década de 

50 e reconhecida como terra indígena em 2004 e a eles devolvida (MACIEL: 2005). Terras 
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agricultáveis, férteis, que vinham sendo cultivadas pelos brancos desde a implantação de 

colônias agrícolas no estado.  O conflito verificado durante todo processo de reivindicação, 

demarcação e finalmente devolução durou cerca de duas décadas. Duas décadas de conflitos 

envolvendo indígenas e proprietários e que resultou em retomada das terras pelos indígenas. 

Outras áreas em estudo são, atualmente, objetos de disputas acirradas entre indígenas e as 

classes proprietárias. Sindicatos rurais das cidades do Sul do estado de Mato Grosso do Sul 

vem lutando de várias formas para não perderem as áreas em litígio, a exemplo da Aldeia 

Panambizinho e, mais recentemente, a área Raposa Serra do Sol, na região norte do país.   

 Outro conflito latente envolvendo a questão agrária refere-se às reivindicações dos 

quilombolas. No estado de Mato Grosso do Sul existem cerca de catorze áreas reivindicadas e 

a serem demarcadas e que se encontram em estudo pelo INCRA. Já reconhecidas pela 

Fundação Palmares como tal, até o presente, duas áreas tradicionalmente ocupada pelos 

quilombolas já foram reconhecidas pelo órgão federal.  

 Quanto às demais áreas quilombolas ainda em estudo, verificam-se ações hostis de um 

lado e uma luta pacífica de outro. Tome-se como exemplo, a Associação da Comunidade 

Negra Rural Quilombola Dezidério Felippe de Oliveira, localizada no distrito da Picadinha, 

no município de Dourados. A Associação é formada por 102 famílias e reivindicam 3.748 

hectares. Muita terra, grandes conflitos. O embate pode ser acompanhado pela imprensa 

regional. Editoriais de periódicos ou matérias assinadas são elucidativas para entender o 

momento político vivenciado pelos segmentos: “Quilombo forjado”, “Quilombo na Picadinha 

é fraude”, “Ministério Público Federal cobra explicações sobre demarcações de terras 

quilombolas” são algumas das manchetes que evidenciam a disputa por terras no sul do 

estado.  O conflito envolve outros setores. O Sindicato Rural de Dourados aliou-se ao 

Instituto Histórico e Geográfico de Mato Grosso do Sul para refutar a existência da 

comunidade quilombola Dezidério. Em “Estudo descarta quilombo em Dourados”, veiculado 

pela imprensa local, o Sindicato Rural vale-se de um estudo feito pelo IHGMS para denunciar 

a “invenção” de áreas quilombolas pelo país. Os estudos prosseguem, não obstante a 

resistência de ambos os lados. 
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A Música e suas Manifestações populares em São João Del Rei (1870-1920) 

 

Marcelo Crisafuli Nascimento Almeida* 

 
Resumo: A presente comunicação pretende problematizar as disputas em torno da cultura em 
São João del Rei entre 1870 e 1920. Pretendemos demonstrar como gêneros musicais 
populares, marginalizados pela imprensa daquela sociedade em questão, passam a encontrar 
respaldo, no caso, nos palcos do teatro sanjoanense, freqüentado então pela 'boa e seleta 
sociedade' daquela época.  Desta forma, situamos um pretenso processo de ‘circularidade’ de 
músicos, maestros sanjoanenses e da sociedade de uma forma geral, entre os mundos da 
música erudita e popular. Sendo assim, pretendemos discutir um termo de difícil 
problematização e conceitualização no meio historiográfico como a cultura e seus 
desdobramentos erudito/popular, principalmente no que tange a música na sociedade 
sanjoanense em fins do século XIX e início do século XX. 
 
Palavras chaves: Música, Cultura e Sociedade 
 
Abstract: This comunication want to discuss the disputes surrounding culture in São João Del 
Rei between 1870 and 1920. We want to show how popular music, marginalized by the 
media, will find support in  the stage of the theater sanjoanense, attended by the 'good and 
select society. So, we situate an alleged case of "circularity” from the musicians, maestros and 
society in general, between erudite and popular music.Therefore, we discuss a term of dificult 
conceptualize in the historigrafical middle like the culture and its developments scholarly / 
popular, especially with regard am sanjoanense’s music in society at the end of the century 
XIX and in the beginning of the century XX. 
 
Key words: Music. Culture and society. 
 
 

São João Del Rei, cidade do interior de Minas Gerias, possui uma inegável tradição 

artística, especialmente em relação à música, tendo-se o conhecimento de sua presença neste 

local desde o século XVIII (REZENDE, 1989: 696). As menções feitas a esse tipo de arte, 

principalmente na literatura existente, como a obra do musicólogo José Maria Neves (NEVES, 

1984), tem como fontes fundamentais a imprensa local, para o século XIX, e documentos 

oficiais como cartas pastorais, para o século XVIII. No entanto, trabalhos como estes fazem 

alusão somente à música sacra e erudita. A cidade, durante todo o século XIX, possuiu duas 

corporações musicais, Ribeiro Bastos e Lira Sanjoanense, que estão em atividade desde o 

século XVIII, e que se apresentavam nos mais variados eventos, desde as missas, firmadas em 

contratos com as irmandades locais, nas óperas, aberturas de peças teatrais e em bailes 

promovidos pela alta sociedade daquele tempo.  

                                                 
*  Mestrando pela Universidade Federal de São João Del Rei - UFSJ. Agência financiadora: CAPES 

(Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior). 
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A música sacra e erudita permanece presente no cotidiano de São João Del Rei. Na 

cidade encontram-se três orquestras, além das duas mencionadas acima, existe também a 

Sociedade de Concertos Sinfônicos. Além disso, há o Conservatório Estadual de Música 

“Padre José Maria Xavier” e o curso de graduação em música da Universidade Federal de São 

João Del Rei que forma músicos não só para o mercado de trabalho local, atuando nas 

principais orquestras e em vários outros grupos musicais, como também “exporta” essa “mão-

de-obra” para fora da cidade. 

Pensando-se o exercício profissional da música, é comum constatarmos uma certa 

circularidade cultural ou trânsito, onde o músico está o tempo todo atuando em universos 

culturais e sociais diversos. O executante pode alternar ao longo da semana a orquestra, a 

gafieira,e até a roda de samba, circulando em ambientes sociais distintos, e o compositor ou 

maestro, por sua vez, pode atuar na música erudita e na música popular, cuja produção e 

arranjos em ambos os meios refletirá sem dúvida o domínio dessas diferentes linguagens. É 

fato que a atividade musical coloca o músico constantemente na fronteira de grupos sociais 

diferentes, dando-lhes a possibilidade de experimentar manifestações musicais bem 

diferentes. A própria música resulta muitas vezes do diálogo entre as culturas ao longo do 

tempo e isto pode ser denunciado a todo o momento pelos gêneros, pelas danças e até por 

melodias que passaram do domínio de um grupo social para outro, quase sempre se 

modificando substancialmente num processo de adaptação aos novos ambientes. 

Ao falar em diálogos, trânsitos, e, porque não, nos embates culturais, podemos citar a 

historiadora Martha Abreu (ABREU,1999) que fez um estudo de manifestações presentes na 

festa do Divino Espírito Santo, um dos folguedos mais populares no Rio de Janeiro durante o 

século XIX. A autora constata o trânsito tanto de autoridades da época, como de pessoas 

humildes nessas ocasiões, freqüentando barracas que geralmente apresentavam teatro, danças 

e músicas, como valsas e polcas, fornecendo indícios que podem comprovar a presença das 

elites nesse local. Também podiam ser vistas manifestações musicais negras, danças que 

tinham sua origem no lundu, no batuque e na chula, além de grupos musicais que, segundo a 

autora, seriam as primeiras orquestras de choro. 

Há de se fazer aqui uma ressalva sobre o papel do negro na música brasileira e sua 

contribuição para com a mesma. A atividade musical profissional no Brasil, até meados do 

século XIX, era vista como uma forma de trabalho artesanal, manual, conseqüentemente 

“coisa de escravos” (NAPOLITANO, 2002:42) De acordo com José Maria Neves (NEVES, 

1984:18), um escravo músico, na colônia, valia mais que os outros e houve casos de grandes 

proprietários que chegavam até a formar orquestras particulares com os escravos músicos. Por 
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conseguinte, era uma atividade de trabalho realizada a partir de regras de oficio e correta 

manipulação do material bruto, o som; mais ainda, não era visto como uma atividade 

“espiritual” ligada ao talento natural. Não só no Brasil, mas na Europa, durante os séculos 

XVIII e XIX, os músicos eram pessoas oriundas das classes baixas e serviçais. Segundo 

Napolitano, “com o impacto do romantismo entre nós, a partir de 1840/50, essa visão 

começou a mudar, e, com efeito, algumas décadas depois, já tínhamos o nosso primeiro 

'gênio' musical reconhecido como tal: Carlos Gomes” (NAPOLITANO, 2002:42). Assim 

sendo, o grosso da atividade musical, sobretudo no plano da interpretação instrumental, era 

realizado por negros e mestiços, muitos deles ainda escravos, sobretudo em Minas Gerias.  

Em São João Del Rei, as duas orquestras mencionadas acima são conhecidas como 

“coalhadas” e “rapaduras”, fazendo aí uma menção a cor dos músicos que atuavam nessas 

corporações musicais. “Coalhadas” era o apelido recebido pela orquestra Ribeiro Bastos, onde 

talvez a alcunha refira-se ao predomínio de brancos no seu corpo orquestral, porém “pessoas 

de cor” havia nas duas corporações; e, por outro lado, “rapaduras” (NEVES, 1984:10) é o 

apelido herdado pela Lira Sanjoanense, devido o predomínio de mulatos dentro desta 

orquestra. A presença de músicos negros e mestiços nas igrejas, nos carnavais, circos, teatros, 

e cafés era inevitável e inquestionável: a música se tornava um meio de evidência e de 

proeminência para as “pessoas de cor”. 

 Contudo, nosso intuito aqui é problematizar a música e suas “manifestações 

populares” em São João Del Rei na virada do século XIX para o XX, levando em conta o 

sentido de popular para a época. Os termos “popular” e “populares” não são conceitos a 

priori, devendo estar ligados a um referencial empírico, a uma busca de atribuições de 

significados e a momentos históricos (ABREU, 2003). Consideramos por música popular na 

virada do século XIX para o XX, aqueles gêneros musicais nacionais, como o maxixe, o 

cateretê, o lundu, o tango brasileiro, entre outros, que existiam conjuntamente com a produção 

de uma música erudita, ou oficial, e que eram emanadas do chamado povo – identificado 

como a gente das camadas mais baixas da população. No entanto, dissemos anteriormente que 

as camadas mais baixas da população também estavam presentes na produção da música 

erudita, não só em São João Del rei, como no restante do país. As orquestras sanjoanenses, 

neste caso acolhiam pessoas de classes desfavorecidas que se interessassem no aprendizado 

da música e, mais tarde, poderiam fazer parte das mesmas. O maestro Ribeiro Bastos, sujeito 

de expressão da cidade, que foi Juiz de Paz e vereador, aceitava meninos pobres em sua 

própria casa, ministrando-lhes principalmente a educação musical (ALMEIDA, 2006:35). 
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 Desta forma, pensamos a cultura popular, de acordo com Martha Abreu (ABREU, 

1999:28), não como um conjunto de objetos e práticas criados originalmente pelos 

“populares”, mas sim uma série de manifestações, hábitos e valores, como a dança e a música, 

por exemplo, compartilhados, apropriados e re-apropriados, criados e recriados por esses 

sujeitos. Portanto, é através do estudo da música e dos sujeitos envolvidos com a mesma, 

principalmente no fazer musical, contextualizando o ambiente em que ela está inserida, que 

conseguimos enxergar as experiências históricas, o modo de viver e agir diante das lutas das 

pessoas em seu tempo. 

Na monografia de bacharelado, “A música e suas manifestações populares em São 

João Del Rei no último quartel do século XIX” (ALMEIDA, 2006), procurei demonstrar a 

presença dos gostos e expressões da arte musical consumida e produzida pelos sujeitos pobres 

e comuns, ou seja, figuras que não estão envolvidas com as estruturas de poder econômico e 

político da cidade. Para tal, voltamos à imprensa local do final do século XIX. Fazendo um 

exame detalhado desses periódicos, constatamos a presença de gêneros musicais populares até 

então não citados por uma vasta literatura sobre a música em São João Del Rei. 

Traçando um quadro geral da sociedade sanjoanense no final do século XIX, a grosso 

modo, percebemos uma cidade altamente tradicional, que procura manter seus costumes, 

neste caso artísticos, religiosos e porque não morais, preservando instituições centenárias em 

funcionamento até os nossos dias, como irmandades e orquestras, estreitamente ligadas à 

religião católica.  

Os jornais da época sempre noticiavam a música erudita e sacra, não sobrando espaço 

para as expressões musicais produzidas e consumidas pelo restante da população das baixas 

camadas sociais. Alguns gêneros populares foram revelados em momentos específicos, isto é, 

quando incomodavam aqueles grupos sociais mais privilegiados, no caso, detentores dos 

meios de comunicação em questão – os jornais –, ou quando lhes era algo totalmente estranho 

à sua realidade, revelando seus juízos de valor, e, mais ainda, denunciando o relaxamento dos 

costumes. Assim, foram “mapeadas” algumas festas e divertimentos em que certos gêneros e 

expressões musicais se faziam presentes na cidade: Folia de Reis, Festa do Divino Espírito 

Santo e alguns “batuques” dispersos pela periferia de São João Del Rei. 

Dentre algumas das crônicas e notícias encontradas nos periódicos de sanjoanenses, 

começamos por uma que pode ser muito sugestiva no sentido de nos revelar a cultura popular 

local. É a crônica intitulada “Consoadas de Natal”: 
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... À noite, nas casas de gente remediada ou de haveres, reúne-se seleta sociedade, 
toca-se piano, canta-se uma modinha brasileira, um romance francês, um trecho do 
Trovador da Traviata, formam-se pares e dança-se... 
... As classes menos favorecidas da fortuna ou mesmo os mais pobres também se 
reúnem e se divertem. 
Quem às dez horas da noite passar pelo Tijuco há de ver iluminada a velha chácara 
de São Caetano, antiga habitação de um célebre Guarda-Mor, donde partem 
festivais sons da faceira viola, em harmonia com os de afinada rabeca, de machetes 
e pandeiros, misturando-se as vozes dos cantores ao ruído de forte sapateado de 
mestres batuqueiros e adestradas marchadeiras. 
Como este, há muitos outros cateretês1, no Barro, no morro da forca, no Pau 
d'Angá e no morro das Mercês...(O Arauto de Minas, 24 de dezembro de 1880, p. 2) 
 

Percebemos que certos tipos de dança, música e de manifestações como os cateretês, 

os batuques e as Folias de Reis ficam marginalizados pelos cantos da cidade, isto é, em locais 

periféricos como o Morro da Forca, atual Bonfim, o Morro das Mercês, chácaras no acima 

citado Tijuco, nas festas do Arraial do Matosinhos. Os sujeitos praticantes destes gêneros 

populares de dança e música, em sua maioria são os próprios moradores, oriundos de camadas 

baixas e médias da população e, até mesmo algum outro “visitante” de áreas centrais têm a 

chance do acesso a tais “divertimentos” como veremos adiante.  

Um folguedo que deve ser mencionado, é a concorrida Festa do Divino Espírito Santo 

no Arraial do Matosinhos. A elite local era, sem dúvidas, assídua freqüentadora das 

comemorações do Divino como atesta o seguinte trecho retirado de um jornal de época: 

... É noite. 
O pitoresco largo iluminado caprichosa e fantasticamente se enche da multidão, 
que, ao som de escolhidas peças musicais executas no coreto assiste ao fogo de 
artifício queimado em honra do Divino Espírito Santo. 
Terminado o fogo, lá se promove uma partida familiar, em que as mimosas 
cinturinhas das belas em radidos volteios de uma valsa ou polca, deixam ver quanto 
são elegantes os corpinhos, que sobre elas assentam. 
Além, naquela casinha se reúne uma súcia folgasan, que ao som de viola, 
requebrada e cadente sapateado, mostra que nunca são esquecidas as danças 
nacionais nos folguedos do povo. E assim passa-se o restante da noite até que o sol 
nascente, espancado as trevas, chama a todos à realidade da vida, e cada qual a 
seus afazeres...(O Arauto de Minas, 19 de maio de 1877, p. 3). 

  
 

Ao citarmos esta passagem, embalada ao som de uma viola e de cadente e requebrado 

sapateado (cateretê) devemos fazer uma breve consideração a respeito do conceito de música 

popular urbana e rural. Para José Ramos Tinhorão existiria não apenas uma música popular, 

mas duas músicas populares: “uma baseada em práticas coletivas particulares do mundo rural, 

outra ligada ao gozo pessoal próprio do individualismo inaugurado nos grandes centros 

urbanos” (TINHORÃO, 2006:171). Com efeito, a classificação música popular rural engloba 

uma variedade enorme de gêneros de músicas particulares de uma vasta região geográfica em 
                                                 
1  Dança de origem indígena, mas que recebeu influências negras, marcada por irreverentes movimentos e 

ritmos negros, ao som da viola; ver,  (ABREU, 1999:92). 
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que se predomina o som de um determinado instrumento: a viola de cinco cordas duplas mais 

conhecida por viola caipira. Segundo Tinhorão: 

 

Desde o aparecimento dos primeiros discos de música sertaneja (inicialmente 
chamada de música caipira), a tendência foi para o estabelecimento de uma 
confusão entre as músicas de caráter local de determinadas regiões (toadas de 
cururu, de cateretê ou de samba rural) e certos gêneros que eram aceitos em áreas 
mais amplas, com pequenas variantes de estilo, como seriam o caso das modas de 
viola e das toadas (ás vezes divididas em ‘toada mineira’ e ‘toada paulista’, por 
exemplo) (TINHORÃO, 2006:168). 

 
Para Tinhorão isso vinha indicar, que na realidade, haveria uma aproximação entre o 

campo e a cidade que seria feita desde o fim do século XIX através de quatro meios de 

comunicação: o teatro musicado e o circo, e mais à frente, o disco e o rádio. O teatro – iremos 

discutir mais a seu respeito adiante – através do comediógrafo Arthur Azevedo, inaugurou a 

moda do caipirismo no teatro musicado, de uma forma que o público das grandes cidades 

passou a tomar conhecimento da vida rural através de uma figura elementar em certas peças 

do teatro de revista: a do caipira “engraçado” ou “sem jeito”, que se sentia atrapalhado na 

cidade, tocava viola e falava coisas do “sertão”.  

Haveria para Tinhorão aqueles gêneros populares urbanos como o maxixe, o choro ou 

o tango brasileiro, reflexo de sociedades urbanas como o Rio de Janeiro, e aqueles rurais, que 

eram acompanhados pela viola e cadente sapateado como podemos encontrar nas periferias de 

São João Del Rei. Sendo assim, nos vemos diante de um impasse, levando-nos a questionar 

esse modelo dualista de classificação da música popular em urbana e rural. São João Del Rei 

era um importante centro comercial do interior de Minas, industrializada, em vias de 

desenvolvimento, situada entre rotas comerciais que iam do Rio a São Paulo. Ora, assim 

percebemos em São João, tanto a presença do que Tinhorão chama de música popular urbana 

(maxixes, etc) e rural (cateretês). Desta forma, preferimos pensar em regionalismos ao invés 

do simples dualismo rural/urbano. 

Outra manifestação popular de divertimento encontrada em São João Del Rei são os 

controvertidos batuques: 

Batuque 
Na noite do dia 24 para o dia 25 do corrente, várias Magdalenas deram estrondoso 
cateretê na chácara que pertenceu ao Capitão Fidelis. 
 Naquela noite os pacíficos 
moradores do Pau d'Angá não puderam dormir deliciados pelo cantar das sereias e 
pelo estrondo do sapateado. 
Foi figura saliente neste furrundú o delegado de polícia Vicente de Paula Teixeira 
que puxou a fieira e deu umbigadas até as 3 horas da madrugada(...) 
É um folião destes que quer falar em moralidade e impor-se a consideração de uma 
cidade, cujos habitantes primam pelos bons costumes. 
E é um batuqueiro tão frenético que pretende ser Presidente da Câmara Municipal. 
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Vicente Teixeira esqueceu-se... de lembrar que o homem de caráter, de autoridade é 
obrigado a zelar dignidade do cargo e não ridicularizá-lo nos requebros de uma 
dança imoral (...)” (O Arauto de Minas, 27 de abril de 1880, p. 2) 

    

O redator do jornal “O Arauto de Minas” nos presenteia com a notícia de um 

“estrondoso cateretê” oferecido por algumas Magdalenas em um local periférico da cidade. 

Aqui nos é dado o nome de um afoito “folião”, uma autoridade municipal, o delegado Vicente 

Teixeira, que freqüentava os “contornos” da cidade numa festa oferecida talvez por 

prostitutas, pois a alcunha aqui usada, Magdalenas, pode remeter a figura bíblica de 

Madalena, a prostituta arrependida. Temos aqui, uma série de elementos de uma cultura 

popular, como suas danças e músicas e uma autoridade pública que devia respeito e dignidade 

ao seu cargo e não se dar aos caprichos de uma “dança imoral”, transitando por espaços 

culturais e sociais distintos daquele que seria seu “ambiente natural”. Outro ponto importante 

a ser levantado é a incompreensão do redator diante de uma diversidade cultural – batuque, 

umbigada e cateretê – que classifica os sons produzidos, provavelmente por negros, mestiços 

e, por que não, brancos, como “Batuques”. Umbigadas, requebros, batuques, ritmo ao som de 

violas, sapateados, enfim, um “inferno” até mesmo para “aqueles estudiosos da música”. 

Assim, Martha Abreu (ABREU, 1999:81) cita Câmara Cascudo refletindo também sobre a 

dificuldade presente até mesmo entre os pesquisadores em se precisar todos esses ritmos, 

gêneros e movimentos, além de suas variantes regionais. 

O batuque parece ter fascinado muita “gente de bem” nas Minas Gerais do século XIX 

favorecendo um certo relaxamento dos costumes. Regina Horta Duarte diz que apesar das 

proibições, um memorialista de Campanha narra curiosos eventos envolvendo “gente de bem” 

constatando que singular dança não era praticada somente pela “gente baixa e ordinária”. Tal 

testemunha afirma que “padres relaxados” não recuavam dos batuques “nem mesmo diante do 

maior escândalo”. O mesmo observador assevera que conhecera um religioso não apenas 

devoto dessa dança, como “nela se portava com uma tal indecência e um descomedimento” 

que o próprio autor vexa-se a descrever. O batuque acabava sendo um chamariz “para muita 

gente boa” como um delegado que, recebendo uma denuncia da existência de um batuque, 

chegou ao local com a intenção de prender todos os participantes. Porém, ao invés disso, 

acabou metendo-se na dança “como o mais furioso dos dançadores”, ali passando “todo o 

resto da noite” (DUARTE, 1995:94). 

Dentro de uma perspectiva de controle e civilização da população mineira no século 

XIX, citamos o trabalho de Patrícia Vargas Lopes de Araújo: “Folganças Populares: Festejos 

de entrudo e carnaval em Minas Gerais no século XIX.”. O entrudo, festejo trazido pelos 
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colonizadores portugueses, que ocorria nos três dias anteriores da Quarta-feira de cinzas, era 

bastante singular, para o qual se fazia sobretudo o uso de água, em abundância, jogada sobre 

as pessoas. Mas não apenas isto, utilizava-se também na brincadeira, “limões-de-cheiro”, 

farinha entre outras “substâncias”. Podia ainda ser um momento para se pregar peças em 

pessoas conhecidas. Porém, à medida que o século XIX avança as elites intelectuais e 

políticas brasileiras, desejosas de verem o país, como se dizia na época, avançar na civilização 

e se aproximar das nações européias, passam a implementar medidas civilizadoras. Dentre 

estas medidas, vê-se o controle dos costumes e práticas culturais consideradas pouco 

civilizadas, bárbaras como as brincadeiras de se molhar os passantes e os batuques. Nesse 

momento, outro modo de se divertir antes da quaresma vai se projetando e ganhando 

destaque: o Carnaval, de preferência o “pretenso e civilizado” carnaval europeu brincado em 

Veneza e Paris. 

Voltando à “boa música” notoriamente veiculada pelos órgãos de comunicação de São 

João Del Rei, nota-se um intenso calendário local no que tange às festas católicas, onde as 

orquestras tocam em missas semanais da cidade, novenas dos padroeiros e dias santos; e, além 

disso, durante as festas cívicas, as bandas de música sanjoanenses se fazem sempre presentes. 

Dessa forma, pobres, escravos ou libertos, cativos que acompanhavam seus senhores às 

missas, e até mesmo na igreja destinada aos “homens de cor”, freqüentavam as celebrações 

que eram “abrilhantadas” pelas corporações musicais sanjoanenses (ALMEIDA, 2006:11). 

Portanto, temos aí um quadro de grande absorção dos indivíduos pela música sacra e 

erudita, sugerindo que músicos pudessem transitar pelo pelos “universos” erudito e popular, 

criando, recriando e se apropriando de uma série de manifestações, hábitos e valores, das 

formas erudita e popular da música. Infelizmente, não foi possível nomear esses músicos, pois 

só têm destaque, nos periódicos de São João Del Rei, destacados maestros locais, que 

geralmente possuiam uma posição privilegiada dentro daquela sociedade. Um exemplo é o 

mulato, padre, músico e compositor José Maria Xavier que possuía um cargo de destaque em 

muitas das irmandades locais e foi provedor da Santa Casa de Misericórdia. Quanto aos 

músicos que atuavam pelas orquestras, não é feita menção alguma, não sendo possível 

identificar seus nomes e comprovar, de fato, o trânsito deles entre o campo popular e erudito. 

 Assim sendo, através da monografia “A música e suas manifestações populares em 

São João Del Rei no último quartel do século XIX”, podemos comprovar a existência local de 

algumas manifestações populares como os batuques, onde havia a presença de uma música de 

cunho popular, sendo executada ao “som de faceira viola e adestrados mestres batuqueiros”, 
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na presença tanto de autoridades municipais como de sujeitos oriundos das classes menos 

favorecidas.  

No entanto, começamos a perceber que havia um espaço onde era permitido o 

encontro de gêneros musicais ditos populares e a música erudita, o palco do teatro. O teatro, 

símbolo de civilidade, teve forte presença em São João Del Rei. Entre as tantas casas de 

espetáculo que a cidade possui, duas merecem destaque: o Teatro Municipal construído em 

1893 e o teatro sede de um grupo local fundado em 1905, o “Clube Teatral Artur Azevedo”, 

com capacidade para mil lugares2. 

 O que nos chamou atenção em São João Del Rei foi a forte presença de gêneros 

teatrais do chamado “teatro ligeiro”, muito comum na virada do século XIX para o XX, que 

se dizia totalmente voltado para o público, dirigido para agradá-lo, e que se anunciava estar 

desvinculado de qualquer pretensão, seja literária, filosófica ou política. Segundo Fernando 

Antônio Mecarrelli, “seu objetivo principal seria a diversão pura e simples da platéia. Por 

isso, poderia ser relacionado, por um lado, a tradições do teatro cômico e das festas populares, 

como as farsas e a Commedia dell’Arte, ou de espetáculos como o circo e festas como o 

carnaval” (MENCARELLI, 1999:33). Logo, as revistas de ano, em moda principalmente no 

Rio de Janeiro, sendo em sua maioria, comédias musicais, terão uma grande aceitação na 

sociedade sanjoanense. Elas tratavam em seu cerne de temas de destaque ocorridos durante o 

ano de uma forma cômica, de grande apelo popular, fazendo uma crítica ao cotidiano da 

cidade. E é claro que gêneros musicais como o lundu e o maxixe, por exemplo, compunham a 

trilha sonora do teatro musical.  

A música e o teatro mantiveram uma relação estreita, principalmente em São João Del 

Rei, sendo que as orquestras locais atuavam constantemente nas peças montadas pelos grupos 

teatrais locais ou até mesmo nas peças das companhias de fora que se apresentavam na 

cidade. Daí o “encontro” entre o erudito e o popular, onde os grupos musicais locais deixavam 

seu tradicional repertório, que ia do sacro à música clássica, para tocar marchinhas, maxixes, 

lundus, tangos brasileiros. Deste modo, os maestros locais também passaram a compor para o 

teatro e a fazer a direção musical de peças teatrais. Um exemplo é a peça, datada de 1917, de 

um escritor sanjoanense chamado Durval Lacerda, classificada como revista e intitulada “O 

                                                 
2  A Universidade Federal de São João del Rei, sob a responsabilidade do GPAG –  Grupo de Pesquisas em 

Artes Cênicas da mesma instituição – , mantem um acervo teatral que pertenceu a um antigo grupo dramático 
local, o “Clube Teatral Artur Azevedo”, assim como a coleção particular do fundador do grupo, Antônio 
Guerra. Acervos estes compostos por inúmeras peças como operetas e revistas da virada do século XIX para o 
XX e suas respectivas partituras. 
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Número Um”. A trilha musical foi composta pelo maestro Telêmaco Neves, então regente da 

orquestra Ribeiro Bastos3.  

 Vale lembrar que estamos num contexto histórico, entre 1870 e 1920, em que uma 

série de elementos como as teorias racistas, a Abolição e o surgimento de um novo regime de 

governo – a República –, influenciaram não só a política e a economia do país, como também 

a cena cultural brasileira. Assim, tanto a Abolição quanto a República provocaram entre os 

pensadores brasileiros uma espécie de tomada de posição em relação à população afro-

descendente, sendo necessário pensar na incorporação dos ex-escravos e seus descendentes à 

vida nacional e à própria identidade da nação. Deste modo, o folclore, a música popular, ou 

melhor ainda, as manifestações artísticas dos afro-descendentes passam a ser vistos como 

parte da produção cultural de um país, sendo envolvidas nos debates sobre o caráter nacional 

brasileiro e nos esforços dos intelectuais em constituir originalidades culturais que pudessem 

integrar o Brasil no concerto internacional da nações ditas modernas e civilizadas. 

 Alguns desses intelectuais como Melo Morais Filho e Silvio Romero, por exemplo, se 

dedicaram ao que entendiam por folclore de forma significativa e bastante otimista, definindo-

o e divulgando-o através das tradições musicais populares brasileiras e mestiças. A música 

popular e o folclore, para estes pensadores, tornaram-se uma saída possível e promissora, em 

termos culturais, e não apenas raciais para a nação. 

 Martha Abreu, em seu artigo “Música popular, folclore e nação no Brasil, 1890-1920” 

procura enumerar vários intelectuais que se ocuparam da pesquisa folclórica espalhados pelo 

Brasil no começo do século XX, tentando perceber que em meio aos elogios e entusiasmos 

em relação ao resultado musical da mestiçagem, estes autores não conseguiram escapar de 

determinados preconceitos, especialmente no que dizia respeito à influência africana. Para 

Abreu isto fica claro quando procuravam demarcar as características gerais da música 

popular, ou melhor, das marcas musicais mestiças ao criarem versões sobre “tons 

nostálgicos”, e “acentos bárbaros” e “cheios de esperança” e até mesmo a “afetividade e 

doçura da alma” presente nas músicas mestiças. 

 Pelo que foi apresentado até agora, constatamos que assim como ocorreu no Rio de 

Janeiro, e em outras capitais brasileiras, houve em São João Del Rei, no início do século XX, 

um grande interesse, principalmente por parte do público dos teatros, pela música popular, ou 

melhor, pelas marcas musicais mestiças, indo de encontro a uma então cultura popular.  

                                                 
3  O Número Um, Revista de costumes locais de Durval Lacerda. GPAG – Grupo de Pesquisas em Artes 

Cênicas da UFSJ. 

10 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Portanto, percorremos um circuito em que uma música popular se fazia presente em 

São João Del Rei na passagem do século XIX para o XX: as festas nas suas periferias e seus 

teatros. Constatamos assim um certo jogo de encobrimento das manifestações populares onde 

a música era presença garantida, – suposto ocultamento este percebido tanto nos jornais locais 

do referido período quanto na literatura já existente sobre o tema música em São João Del Rei 

– assim como seu afastamento do centro da cidade, e ao mesmo tempo um “retorno” à região 

central da cidade através dos palcos dos teatros. Teríamos aí tanto uma dinâmica de exclusão 

social e cultural, quanto uma dinâmica de assimilação ou circularidade por parte não só dos 

sujeitos músicos, mas como de toda uma sociedade, ou seja, por parte de pessoas que não 

estão ligadas às amarras do poder, assim como aquelas que fazem parte de uma estrutura de 

poder econômico e político.  
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CELEBRAR A FÉ EM DEUS E O AMOR A PÁTRIA: 
A RELIGIÃO E O CIVISMO NA ESCOLA PAROQUIAL DE SERROTE 

 (BAHIA 1941-1957)  
 

Tânia Mara Pereira Vasconcelos 
 

RESUMO 
 

Este estudo se propõe a analisar concepções e práticas da Escola Paroquial do Povoado de 

Serrote (BA). Essa escola fazia parte de uma rede de escolas fundadas por um padre austríaco 

cisterciense na região de Jacobina, contando com o apoio de parte da elite local. A escola 

paroquial possuía uma estrutura simples, oferecendo ensino primário gratuito para crianças e 

adolescentes em classes multisseriadas. Os ideais propagados por ela estavam em sintonia 

com os valores patrióticos e nacionalistas do Estado Novo, sendo o civismo, ao lado da 

religião, um forte componente disciplinador. A idéia de formar um cidadão católico, 

civilizado, higienizado e disciplinado, constituía o principal objetivo dessa escola; no entanto, 

havia resistências a esse sistema, sendo possível perceber uma distância entre a norma e 

prática.  

 

Palavras-chaves: Escola paroquial – religião – civismo. 

 

ABSTRACT 

 

This study is aimed at analyzing conceptions and practices of the Parochial School in the 

Serrote Settlement. The school was part of a series of schools founded by an Austrian 

Cistercian Monk in the Jacobina (Bahia) region, relying on the support of the local elite. 

Characterized by a simple structure, the Parochial School offered free primary schooling for 

children and teenagers in multigrade classes. The school conveyed ideas in tune with the 

patriotic and nationalistic values of the Brazilian New State regime, making civism, alongside 

religion, a strong disciplinary component. The idea of shaping a catholic, civilized, clean and 

disciplined citizen was the school’s principle goal; however, such a system faced some 

resistance, revealing a gap between the norm and its practice. 

 

Key Words: Parochial school – religion – civism 

                                                 
 Professora da Universidade do Estado da Bahia, Mestre em História Social pela USP. 
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As festividades do Jubileu do Padre Alfredo Haasler 

 
[...] Para manter, de maneira eficiente a instrução religiosa e cívica entre os 
inúmeros habitantes de sua vasta jurisdição espiritual, instalou e mantém 15 Escolas 
Paroquiais, nesta cidade e no interior do município, com a matrícula de 882 alunos. 
Tendo observado, nas suas peregrinações pelo interior do município, a precária 
situação econômica e sanitária em que vive a humilde população rural, fundou, em 
maio de 1947, a Cruzada Social, com o objetivo de assistir a essa população 
desamparada dos poderes públicos, a qual êle distribui, periodicamente, roupas, 
calçados, gêneros alimentícios e medicamentos. (...) Trata-se de admirável 
assistência espiritual, educacional e social, fundada e administrada por êle, em 
benefício dos seus paroquianos, especialmente dos pobres dessa cidade e do interior 
do município. (grifo meu)  
 

Jornal Vanguarda, Jacobina - BA, 26.07.1958 
 

O Padre austríaco cisterciense Alfredo Haasler chegou em Jacobina em 1938, 

fundando no ano seguinte a primeira escola paroquial. A implantação dessas escolas, além da 

realização de outros trabalhos assistenciais, citados na matéria acima, tornou o Padre Alfredo 

uma figura extremamente conhecida e politicamente importante naquela região, exercendo 

nas comunidades rurais onde atuava uma influência maior que a do Estado.  

As escolas paroquiais se destacam na matéria por “manter a instrução religiosa e 

cívica” daquela população, o que indica a predominância desses valores naquela instituição 

escolar. O principal objetivo do Padre Alfredo ao fundar essas escolas provavelmente tenha 

sido o de catequizar aquele povo sertanejo, como aponta a sua biografia: “o povo que 

freqüentava suas celebrações era em sua maioria analfabeto e detinha poucos conhecimentos 

dos sacramentos” (LEMOS,1999. p. 19). O desejo de “purificar” um catolicismo popular, 

marcado por práticas profanas, é um importante elemento da atuação desse padre cisterciense, 

demonstrado através de sua prática de repressão aos costumes populares, como a existência de 

elementos profanos em festas católicas.  

Embora a manutenção das escolas paroquiais fosse advinda principalmente de 

entidades católicas estrangeiras, o apoio de políticos influentes daquela região foi um dos 

fatores que contribuíram para o sucesso desse projeto educativo, que chegou a atingir, no 

momento de maior expansão, 48 escolas (LEMOS,1999. p. 15), tendo recebido também, 

embora de forma esporádica, subvenções públicas estaduais e federais.  

As escolas paroquiais possuíam uma estrutura simples, funcionando com uma única 

classe, no sistema de ensino multisseriado. Com base na chamada “pedagogia tradicional”, a 

escola procurava manter a ordem e a disciplina através da utilização de castigos físicos, bem 

como da distribuição de prêmios aos “melhores alunos”.  
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A Escola Paroquial no Povoado de Serrote 

 

“Se não fosse Padre Alfredo isso aqui só tinha analfabeto!”1 A afirmação, feita pelo 

Sr. Florivaldo, aluno da primeira turma da escola paroquial de Serrote, reflete a importância 

da “escola do Padre Alfredo” no imaginário daquela comunidade. No início da década de 

1940 a inexistência de escolas públicas era uma realidade comum à maioria das comunidades 

rurais localizadas no semi-árido baiano.  

O povoado de Serrote, atual município de Serrolândia, pertencia ao município de 

Jacobina, na Bahia, ficando localizado na região semi-árida do Piemonte da Chapada 

Diamantina, a 319,9 km de Salvador; iniciou seu povoamento em 1929 e foi fundado como 

povoado, na década de 1940. Tornou-se vila em 1953, quando teve seu nome mudado para 

Serrolândia, tendo conseguido a emancipação política em 1962; sua principal atividade 

econômica durante o período estudado era a agricultura, destacando-se a plantação de 

mandioca e mamona (REIS, 1994, p. 15). 

No Povoado de Serrote, a escola paroquial funcionou durante dezessete anos, entre 

1941 e 1957, tendo sido até 1947 a única escola institucional existente. A disciplina da escola 

era calcada em rígidos princípios religiosos. Os alunos tinham aulas de catecismo e a oração 

no início das aulas fazia parte do ritual diário da escola, como disso se recorda a ex-aluna 

Vilce: 

Antes de iniciar, pela manhã e à tarde, tinha que rezar “Em nome do Pai”... rezava o 
“Pai Nosso” pra começar. (...) Tinha um tema do catecismo onde dizia: Quem é 
Deus? Deus é... Onde é que está Deus? Deus está em toda parte... Só que primeiro a 
gente gravou isso mesmo, né? (...) Essa idéia do pecado... olhar para uma pintura... 
Menina! Foi uma coisa ali, é... rigorosa. Tudo é pecado, tudo é pecado! Os 
fundamentos... Tudo isso aí a gente aprendeu.2 

 
Os alunos da escola paroquial deveriam ser necessariamente católicos, freqüentando 

todas as missas e outras atividades religiosas nos finais de semana. A professora Isabel, ao ser 

questionada sobre a freqüência dos alunos às aulas, relacionou-a com o serviço religioso: 

 
Tinha chamada todos os dias e tinha o livro de chamada, botava falta. A gente já 
corrigia, chamava o pai na escola, não podia faltar. Não podia faltar o serviço 
religioso também. Também tinha obrigação... a gente preparava para a primeira 
comunhão, para a crisma, para o batismo.3 

 

No Livro de Termos da Escola de Serrote aparece registrada em 1944 a realização 

do Sacramento da Primeira Comunhão dos alunos da Escola Paroquial com um título curioso:   

                                                 
1 Florivaldo Magalhães Souza, ex-aluno, entrevista concedida em 21.11.2007. 
2 Vilce Vilas Boas, ex-aluna, entrevista concedida em 07.09.2007. 
3 Isabel de Fátima Lima, ex-aluna e ex-professora paroquial, entrevista concedida em 12.08.2006. 
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Festas escolares 
 

Decorreu aos vinte e nove dias do mês de novembro de mil novecentos e quarenta e 
quatro a Primeira Comunhão da Escola Paroquial de Serrote, tomando parte vinte e 
um alunos. Este fato ocorreu-se às sete horas da manhã do referido dia, indo os 
alunos que tomavam parte, decentemente trajados, tendo em frente três alunas 
vestidas de alvo, simbolizando a pureza das alunas juvenis. Na capela deste 
povoado por ocasião da celebração da missa, os alunos entoaram cânticos religiosos 
e receberam pela primeira vez a visita de Jesus em seus corações. 
Na noite anterior foi levado um drama em benefício da capela deste povoado, no 
qual tomaram parte quase todos os alunos da referida Escola. Esse drama foi 
assistido pelo padre Alfredo Haasler e por quase toda a população deste povoado e 
arredores. 
Constou de várias comédias, monólogos, cânticos, etc, sendo todos decentes, 
dando-nos lições de moral e até mesmo religiosas. 

 
A Primeira Comunhão ocorreu em um contexto festivo, no dia seguinte à realização 

de um evento artístico. A professora destaca a decência tanto nas vestes dos alunos, como nos 

textos dramatizados, associando a brancura das roupas das alunas à pureza. A decência nas 

vestes é um tema também é mencionado em alguns depoimentos, como uma preocupação do 

Padre Alfredo não apenas em relação aos alunos, mas a toda comunidade católica. Segundo a 

ex-aluna Áurea: 

Até me perguntaram se eu já estudei em escola paroquial, se eu já pensei em ser 
freira alguma vez, por que eu era tão assim... obediente àquele Deus que parecia 
que a gente tava pecando se fugisse daqueles ensinamentos. Que a gente nem usava 
uma roupa assim... era manga aqui (mostra o meio do antebraço) (...) Todo mundo 
tinha um véu pra ir pra Igreja (...) E Padre Alfredo se chegasse alguém sem uma 
manga ele pegava pelo braço e colocava pra fora da Igreja. Vi muito isso!4 

 
A ex-aluna destaca as marcas da formação escolar religiosa em seu comportamento 

futuro. Como um contraponto à repressão, a escola procurava conquistar a simpatia dos 

alunos através das atividades lúdicas, como as descritas na ata acima. Os espetáculos com a 

participação dos alunos da escola paroquial eram promovidos constantemente no Povoado de 

Serrote em festividades religiosas ou cívicas, constituindo uma forma de evangelização e 

também de entretenimento para a comunidade. Na ata apresentada anteriormente podemos 

perceber o caráter evangelizador dos espetáculos, “dando lições de moral e religiosas”.  

Boto destaca nos primeiros colégios jesuíticos a importância de “criar métodos e 

técnicas atraentes com vistas a seduzir o coração do aluno, cativá-lo para o aprendizado: 

declamações, disputas, competições, debates, jogos, teatro (...)” (2002. pp. 24-25). Na escola 

paroquial de Serrote, algumas dessas estratégias eram utilizadas, tanto como recurso 

pedagógico no cotidiano da sala de aula, quanto como forma de espetáculos apresentados para 

o público. A ex-aluna Dalva destaca a importância das apresentações públicas promovidas 

pela escola como forma de cativar os alunos: 

                                                 
4 Áurea Ferreira Franco, ex-aluna, entrevista concedida em 20.12.2007. 
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(...) Outra coisa que a gente fazia muito na escola, a gente fazia muito parte, ali de 
representações na igreja. Aí sempre eu também tava no meio, eu e minha irmã. 
Minha irmã e tinham mais outras lá também que gostavam... Se tinha uma 
apresentação, sempre a gente tava no meio, a verdade é essa, né? A gente gostava 
muito de palco.5 
 

A teatralidade dos eventos promovidos pela escola paroquial em comunidades rurais 

nas quais, segundo os depoimentos, a ocorrência de festas profanas e outros divertimentos era 

escassa, representava uma importante estratégia de evangelização. As missas celebradas pelo 

Padre Alfredo eram seguidas de desfiles dos alunos da Escola Paroquial, estes constituíam 

uma espécie de parada cívico-religiosa, na qual os alunos uniformizados levavam bandeiras e 

entoavam cânticos. Os depoentes enfatizaram o aspecto festivo desses eventos:  

 
Elisabete: No dia que dizia assim: “Olhe, tem missa... a missa é tal dia... separa as 
fardas...” Oh! Meu Deus do céu! Era tudo engomado, porque naquele tempo era 
tudo na goma... era bonito, muito bonito! (...) Oh, meu Deus! Era a maior festa de 
Serrolândia, era o desfile da escola paroquial. Esse pessoal da redondeza tudinho, 
que tinha os filhos estudando aqui, vinha tudo. Vinha pra missa e ficava à tarde só 
pra ver o desfile.6  
 
Áurea: Acreditava assim como um Deus naquela época, viu? Padre Alfredo era 
muito respeitado, por todas as idades, e no dia dele era festa. Ele chegou, era festa. 
(...) A gente ia pra missa, uma missa especial, uma missa assim muito... muita gente 
da roça vinha participar dessa missa, não tinha transporte, o povo vinha a cavalo, 
andava, não tinha isso. Todo mundo participava, era uma coisa assim sagrada. (...) 
Mas era uma festa; festa de alegria e de participação verdadeira. Ninguém poderia 
faltar não, até pecado era.7 
 

O uniforme escolar era utilizado apenas nos desfiles e celebrações, o que demonstra 

a importância desses eventos para a comunidade, constituindo o momento em que a escola era 

exibida e admirada por todos. Podemos perceber nesses desfiles a combinação de elementos 

cívicos e religiosos; nesse contexto de propagação do nacionalismo, a religião e o civismo 

andavam juntos em um projeto disciplinador.  

Além das festas religiosas as festas cívicas eram comemoradas com muito empenho, 

sendo o Sete de Setembro a principal delas. Os desfiles eram muito bem organizados e 

constituíam verdadeiros espetáculos, envolvendo toda a comunidade, sendo um ponto comum 

e marcante na memória dos depoentes.  

 
Isabel: As crianças sabiam o hino nacional tranqüilo, em qualquer lugar... e hoje 
você vê, inicia a aula, as crianças nem valorizam mais. A bandeira era um símbolo 
de... a gente dizia o significado da bandeira. Hoje as crianças pisam na bandeira, faz 
tudo. Naquele tempo era coisa de respeito a bandeira nacional.8 
 

                                                 
5 Dalva Vilas Boas Matos, ex-aluna, entrevista concedida em 24.11.2007. 
6 Elisabete Vieira Mendes dos Santos, ex-aluna, entrevista concedida em 07.09.2007. 
7 Depoimento citado. 
8 Entrevista concedida em 24.12.2007. 
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Elisabete: Aí é que era bonito! Sete de Setembro, Quinze de Novembro, assim... aí 
é que era bonito! Era uma festa maravilhosa! (...) Cada recitativa linda que o aluno 
recitava. Assim... aquela declamação, aquela coisa bonita! 9 
  

De todos os temas tratados nas entrevistas, o que mais suscitou empolgação e 

saudosismo entre os depoentes foram as festas cívicas promovidas pela escola paroquial. No 

livro de termos esse é o tema mais tratado, sendo que as datas comemoradas, por ordem 

decrescente de quantidade de registros, foram: 7 de setembro (Independência do Brasil), 15 de 

novembro (Proclamação da República), 1º de maio (Dia do Trabalho), 21 de abril (Morte de 

Tiradentes), 21 de setembro (Dia da árvore), 19 de novembro (Dia da Bandeira) e  2 de julho 

(Independência da Bahia). Além dessas datas tradicionais, no ano de 1944 foi registrada ainda 

a comemoração solene do Aniversário do Presidente Getúlio Vargas e o Fim da 1ª Guerra 

Mundial. 

O Sete de Setembro era a data cívica de maior destaque, sendo registrada em quase 

todos os anos que constam no livro de termos, além de ter sido a festa mais citada nos 

depoimentos. De acordo com as atas, o ritual da comemoração variava pouco de um ano para 

outro, geralmente durando o dia inteiro, sendo que a maioria seguia essa seqüência: pela 

manhã, em frente à escola, havia o hasteamento da bandeira e a entoação do hino nacional; a 

tarde os alunos eram reunidos novamente para a realização do desfile pelas ruas do povoado, 

finalizando com uma parada na praça, onde havia apresentações para o público de canto 

orfeônico, poesias e ginástica; às 18:00 hs  retornavam à escola, para o encerramento da festa 

com a descida da bandeira e novamente a entoação do hino.  

No ano de 1948, a festa cívica descrita no Livro de Termos, teve a programação mais 

extensa. Iniciou-se às 4:00 hs da manhã com a alvorada, que terminou às 5:30; às 7:00 hs 

novamente os alunos foram reunidos para a sessão solene do hasteamento da bandeira, como 

de costume, e voltaram a marchar pelas ruas até as 9:00 hs. À tarde, retomou-se a 

programação: “as 4 horas com mais solenidade houve passeatas nas ruas e números de 

ginástica, às 5 horas houve solene entoação de hinos,” em seguida falaram  “com entusiasmo”  

quatro alunas e a professora, sendo todas aplaudidas pelo povo; às 6 horas, como de praxe, 

ocorreu a descida da bandeira e a entoação do hino nacional. A maior novidade dessa 

programação foi que, ainda à noite, no salão da escola, “fora de todo o dever cívico, houve em 

particular, gratuitamente, solene hora da arte dedicada ao povo pela regente escolar.” A 

programação dessa atividade artística foi composta por “um grande número de canções, 

diálogos e bailados pelos mesmos alunos.” É impressionante a resistência física dos alunos e 

                                                 
9 Depoimento citado. 
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da professora durante essa maratona que, sem considerar os intervalos, ocupou, no mínimo, 

16 horas daquele dia, havendo três momentos de desfile cívico. A motivação para tanto 

esforço talvez fosse advinda dos sentimentos patrióticos despertados pela escola, além do 

prazer de se exibir para a população daquela comunidade, expressa em vários depoimentos. 

Vejamos como alguns ex-alunos se recordam dos desfiles: 

 
Elvira: Era lindo, viu? Era um desfile, a gente tudo fardado e cantando, cantando o 
hino nacional, cantava o hino da bandeira, ainda tinha poesia. (...) Subia numa 
cadeira pra recitar, tudo no meio da rua pra todo mundo ver. Era bem divertido! (...) 
Todo mundo da cidade, minha filha, acompanhava. Era uma festa! Naquele tempo 
tinha festa, viu?10 
 
Reinaldo: O 7 de setembro era uma festa muito bonita, inclusive eu fazia parte do 
conjunto, eu tocava tambores. No dia 7 de setembro a gente acostumava acordar às 
quatro horas da manhã pra alvorada, depois tinha o desfile. O povo vinha das roças e 
gostavam do dia 7 de setembro.11 
 
Dalva: 7 de setembro era a festa da época  (...) Nessa época tinha aquela coisa de 
alvorada... 7 de setembro lá... 7 de setembro é uma folia por que todo mundo 
levantava de madrugada, todo mundo queria ir pra alvorada. Tinham aquelas 
marchas, todo mundo marchava, entendeu?12 
 

 
A beleza dos desfiles foi ressaltada por todos os depoentes. As festas cívicas 

representavam momentos celebrativos proeminentes para a escola da época, nos quais a 

disciplina da escola era exibida para a população.  

As apresentações feitas para o público nas festas cívicas, além dos desfiles, 

continham discursos alusivos à data, poesias, canto orfeônico e números de ginástica. 

Segundo os depoentes, as poesias eram fornecidas pela professora e os alunos que tinham 

mais afinidade com a arte memorizavam e recitavam para o público. O ex-aluno Florivaldo 

era um desses alunos: 

Na praça, no meio de todo mundo! (...) Poesia de Castro Alves, de Casemiro de 
Abreu... eu era danadinho, eu decorava tudo. (...) Recitava poesia, já tinha um 
discursozinho também, de batizado, de casamento. Tinha que falar, não podia parar 
não, tinha que falar. Se nós éramos os melhores, se tava na escola! Escolinha daqui, 
uma escola boa. Nós éramos os melhores, quem tava na escola todos eram os 
melhores!13 

 
O depoente ressalta a importância da retórica nessa escola, destacando o mérito de 

quem tinha acesso à educação formal. Eles eram considerados “os melhores” por ter acesso a 

um saber negado à maioria daquela população rural, daí serem os responsáveis pelo uso da 

fala também em outros momentos solenes, não apenas nas festas cívicas. 

                                                 
10 Elvira Sousa Rios, ex-aluna, entrevista concedida em 21.11.2007.  
11 Reinaldo Moreira de Lima, entrevista concedida em 10.04.2007. 
12 Depoimento citado. 
13 Depoimento citado. 
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As apresentações de hinos patrióticos ou orfeões são mencionadas em algumas atas e 

depoimentos. D. Noemia consegue lembrar-se de trechos de hinos memorizados na época da 

escola, na década de 1940: 

Você vê que até hoje eu lembro assim as músicas. (...) Eu lembro que a gente 
cantava aquele: Confio na escola em que aprendemos, com testemunho varonil, 
amar a terra em que nascemos, a defender com amor o nosso Brasil. Em cada letra 
do alfabeto que ocupa milhões de luz, em cada luz irrequieta uma estrela no céu da 
Santa Cruz. (...) A gente cantava, saía cantando: Falange de herói sublime, oh pátria 
amada! Por noite clamas a guerra empenhada, pátria dourada teu filho chama... 
Era bonito esse, era lindo. Ah! A gente saía no dia Sete cantando isso.14 

 
Segundo a depoente os hinos eram cantados também durante os desfiles e não apenas 

nas paradas feitas para as apresentações. No contexto da época o canto orfeônico representava 

a disciplina por excelência da formação do orgulho nacional e do patriotismo; ela já constituía 

matéria obrigatória do currículo dos cursos secundários desde a Reforma Francisco Campos 

em 1931, tendo se tornado obrigatória também nos cursos primários através de um decreto 

lançado em julho de 1934. De acordo com Horta: 

 
A obrigatoriedade do canto orfeônico é justificada no decreto não apenas pela 
“utilidade do canto e da música como fatores educativos”, mas também pelo fato de 
o seu ensino, enquanto “meio de renovação e formação moral e intelectual” ser 
“uma das mais eficazes maneiras de desenvolver os sentimentos patrióticos  do 
povo” (1994. p. 147).  
  

A atuação de Heitor Vila Lobos foi fundamental para a implantação dessa atividade 

em nível nacional. No início da década de 1930, por meio da Superintendência de Educação 

Musical e Artística (SEMA), sob a responsabilidade do maestro, desenvolveu-se um trabalho 

intenso de implantação de orfeões escolares e de formação de professores.  

O decreto de 1934 também instituiu a obrigatoriedade da educação física nos cursos 

secundários, justificando-a com base em argumentos eugênicos. Na escola primária essa 

disciplina já havia sido instituída pela maioria das reformas estaduais da década de 1920, 

inclusive pela de Anísio Teixeira, na Bahia.  

Na Escola Paroquial, além das atividades de educação física desenvolvidas pelas 

professoras, havia um “instrutor das escolas paroquiais” convidado pelo Padre Alfredo para 

ministrar atividades físicas com características militares. Ele era um militar, sargento ou 

tenente, chamado Hélio Vieira, pertencente ao Tiro de Guerra de Jacobina. Vários depoentes 

se recordam desse fato: 

 

 

                                                 
14 A depoente se recorda de outros trechos de hinos patrióticos; optei por colocar apenas esses por considerá-los 

significativos. Noemia Rodrigues Silva, ex-aluna, entrevista concedida em 22.11.2007. 
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Elvira: Parece que ele veio uns três anos. (...) ensinar a gente marchar, pra a gente 
dar a volta, ele dizia: “meia volta, volver”... e fazer ginástica. Tinha outro que se 
chamava baliza (...) Fazia exercício, fazia caminhada. Era... a gente saía marchando 
quando chegava nas estradas... Aí a gente vai fazer física, só vendo como era. Era 
divertido, eu gostava. 15 
 
Florivaldo: Chamava ginástica; fazia os exercícios todos de marchar de dar aqueles 
pulos, se abaixar, levantar, fazer isso, fazer aquilo, rodar rapidamente. (...) Vinha um 
cara de Jacobina do tiro de guerra, um tal de... Aí foi duro, ele fez da gente 
soldado.16  

 
No livro de termos a estadia desse “instrutor das escolas paroquiais” no Povoado de 

Serrote foi registrado apenas no ano de 1949, no período de 18 a 26 de abril: 

 
(...) houve durante esses dias aulas físicas, inclusive a vários ensinos de jogos 
corridas e aulas ginásticas para recreios e ensaio de hinos patrióticos. Para este fim 
passou o esforçado sr. instrutor nove dias nesse povoado, e acentuo, que durante os 
mesmos, foi com ordem do Diretor das Escolas Paroquiais que não houve aulas em 
outras matérias além da “Instrução Física” tão útil e indispensável para o 
desenvolvimento da criança. 

 
A suspensão das aulas das outras matérias durante nove dias, nos quais a escola  

ficou totalmente voltada para a “instrução física”, indica a importância dessa atividade para a 

escola paroquial. Desde o início do período republicano, como assinala Souza, a educação 

física como disciplina escolar destacava-se por suas finalidades higiênicas e moralizadoras. 

“Tornar os corpos ágeis, fortes, robustos, vigorosos. Desenvolver a coragem, o patriotismo. 

Todo um investimento no corpo dos indivíduos que os engalfinhava nos ideais de moralização 

e ordenação social”. (SOUZA, 1998. p. 179)  

No período do Estado Novo esses ideais são reforçados a partir de uma crescente 

participação do exército na esfera educacional. Nesse contexto, além da ampliação da 

importância da educação física, ganha relevância também a instrução pré-militar (HORTA, 

1994. p. 54).  

No caso da escola paroquial de Serrote, nas aulas de “instrução física”, ministradas 

pelo militar, podemos perceber claramente características de uma instrução pré-militar; além 

das atividades físicas, os alunos eram treinados a marchar como soldados e a entoar hinos 

patrióticos. Podemos perceber nessa escola as permanências de um modelo educativo 

instaurado pelo Estado Novo, mesmo após a sua queda. Um dado interessante a esse respeito 

é que um quadro do Presidente Getúlio Vargas e algumas cartilhas do Estado Novo 

permaneceram no material da escola, pelo menos até 1951, muito tempo depois da queda de 

Vargas.  

                                                 
15 Depoimento citado. 
16 Depoimento citado. 
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As escolas paroquiais, embora fossem dirigidas por um padre estrangeiro, 

propagavam, juntamente com a doutrina católica, os valores patrióticos típicos da escola da 

época. Em todo o período pesquisado (1941-1957) podemos perceber uma associação entre 

valores cívicos e religiosos visando garantir a disciplina da escola paroquial. O sucesso desse 

modelo deveu-se em parte à capacidade de produzir sensibilidades, envolvendo a população 

nos rituais da escola, que misturavam ideais ao mesmo tempo católicos e nacionalistas. A 

teatralidade desses eventos certamente seduzia e fascinava. 
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Os juízes leigos na experiência regencial ‘republicana’(1832/1841) 
 

Delton R. S. Meirelles1 

 

JUÍZOS POPULARES NO BRASIL 

No sistema colonial, previa-se uma organização judiciária com divisão em instâncias. 

Povoações com população entre vinte e cinqüenta habitantes e que não constituíam um 

município dispunham do juiz de vintena, escolhido entre os moradores do lugar pela Câmara 

Municipal mais próxima. Municípios maiores possuíam juízes ordinários, eleitos pela sua 

própria Câmara. Até mesmo pelo escasso número de bacharéis (pela ausência de ensino 

superior na colônia brasileira), estes juízes não letrados. 

Em oposição aos juízes honorários eleitos pela comunidade colonial, as ordenações 

previam juízes de fora, letrados e de nomeação régia. Ressalta HESPANHA que 

 

Contrariamente a uma idéia corrente, as justiças de uma esmagadora maioria dos 
concelhos eram, ainda nos séculos XVII e XVIII, justiças honorárias. Nos meados 
do séc. XVII, havia 65 juizes de fora num total de mais de 850 concelhos, o que 
corresponde a dizer que apenas 8% das terras com jurisdição separada tinham 
justiças de carreira. Nos restantes concelhos existiam os dois juizes da Ordenação, 
não letrados e honorários. Durante a segunda metade do século XVIII, o número de 
juizes de fora aumenta, mas nunca ultrapassando a quota de 20%2 

 

Assim, HESPANHA problematiza a idéia corrente da efetividade do papel 

centralizador do juiz de fora. Concorda que o juiz de fora representava um elemento 

perturbador dos arranjos políticos locais. No entanto, além do fato da rede dos juízes de fora 

ter sido insuficiente para ter tamanho impacto centralizador, acresce o autor que 

 

mais do que longa do poder central, o juiz togado é um elemento de: 
enfraquecimento das estruturas locais que, se joga indirectamente a favor da coroa, 
reverte imediatamente a favor do fortalecimento da rede burocrática de que juízes de 
fora, corregedores e provedores fazem parte e que (...) filtra toda a comunicação 
entre o centro e a periferia3 

 
A independência demandou uma reforma do Judiciário, a fim de se libertar das 

instituições lusitanas. Substitui-se a Casa de Suplicação pelo Supremo Tribunal de Justiça, 

ampliaram-se os tribunais de Relação, e modificaram-se os critérios para a investidura dos 

magistrados.  

                                                 
1 Professor assistente (UFF), mestre em Sociologia e Direito (UFF), doutorando em Direito (UERJ) 
2 O direito dos letrados no império português, p. 261 
3 Id., ibid., p. 363. 
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A distinção entre juizes leigos e juizes letrados foi mantida pela legislação imperial. 

A literatura jurídica da época acentuava bem a diferença: “o Juiz póde ser letrado ou leigo; 

aquelle deve ser formado em algum dos cursos jurídicos; este é o que não tem essa 

qualidade”4. 

A carreira dos juizes letrados iniciava-se com o cargo de juiz municipal pelo 

imperador, o qual nomeava bacharel em direito que tivesse um ano de pratica do foro, contado 

da sua formatura5. Gozava de mandato de quatro anos, sendo competente para a prática de 

diversos atos processuais. Após o mandato como juiz municipal, era possível ao bacharel 

ascender na carreira da magistratura.  

Os juízes leigos, por sua vez, estavam presentes no tribunal do júri, na justiça de paz 

e nos tribunais do comércio6. 

Os jurados, leigos que foram o colégio do tribunal do júri, tiveram sua atuação 

reforçada pela constituição de 18247. Em seu art. 151, dispunha que “o poder judicial é 

independente, será composto de Juízes e Jurados, os quais terão lugar assim no cível como 

no crime, no caso e pelo modo que os Códigos determinarem”. Os jurados eram escolhidos 

entre cidadãos eleitores, reconhecidamente de bom senso e probos, a partir de lista organizada 

por uma junta composta do juiz de paz, do pároco ou capelão e do presidente ou algum 

vereador da Câmara Municipal.  

Em matéria cível, não houve tal regulamentação. Entretanto, o tribunal do júri ocupa 

papel central no Código de Processo Criminal de 1832, tido por RAYMUNDO FAORO como 

uma das medidas que consagraram “a autonomia local, medidas arrancadas à reação e 

partejadas com dor”8. Como noticia JOSÉ REINALDO DE LIMA LOPES, cuida-se da 

“grande vitória legislativa dos liberais, logo após a abdicação de D. Pedro I. (...) Põe fim, 

praticamente, ao sistema judicial antigo, introduz novidades completas, trazidas da 

Inglaterra, especificamente o Conselho de Jurados (tribunal do júri) (...)”9.  

                                                 
4 CARVALHO, Alberto Antônio de Moraes. Praxe Forense ou Directorio Pratico do Processo Civil Brasileiro 

conforme a actual legislação do Império. Rio de Janeiro: Eduardo e Henrique Laemmert editores. 1850, p. 38 
5 Conforme disciplinavam a lei de 03/12/1841 (art. 13) e o regulamento de 31/01/1842 (arts. 34 e 35). BUENO, 

José Antonio Pimenta. Apontamentos sobre o processo criminal brasileiro, p. 44 
6 NEVES, Edson Alvisi. Magistrados e negociantes na corte do Império do Brasil: o tribunal do comércio 

(1850-1875 
7 Até então, o júri era limitado aos crimes de imprensa, conforme previa uma das últimas leis do reino unido (Lei 

de 18 de junho de 1822). 
8 FAORO, Raymundo. Os donos do poder, p. 351. 
9 LOPES, José Reinaldo de Lima. O Direito na História: lições introdutórias. 2ª ed.rev. São Paulo: Max 

Limonad, 2002, p. 289. 
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Outra figura de destaque no Código de Processo Criminal de 1832 era o juiz de paz, 

eleito localmente. Assim como os juizes municipais, usufruíam um mandato de quatro anos10. 

Gozavam de atribuições policiais e judiciais, sendo competente para: a) os procedimentos 

relativos à formação da culpa (produzir as provas relativas à comprovação da existência do 

crime e de sua autoria); b) prender os culpados; c) julgar crimes de menor importância; d) 

participar da elaboração da lista de jurados, juntamente com o pároco ou capelão e o 

presidente ou algum dos vereadores da Câmara Municipal.  

Em âmbito cível, o papel constitucional dos juizes de paz era de estimular a 

conciliação como etapa pré-processual (arts. 161/162), já que “nenhum cidadão, por mais 

elevada que seja a sua jerarquia civil, militar, ou ecclesiastica, está isento da jurisdicção 

conciliatória do juízo de paz”11. O Código de Processo Criminal regulava a matéria, 

afirmando que sua competência era: a) conciliar, por todos os meios pacíficos ao seu alcance, 

as partes, que pretendem instaurar demanda; b) processar, e julgar em forma verbal, e 

sumaríssima, as pequenas demandas, que não exceder a sua alçada; c) processar, e julgar as 

causas de almotaceria, não excedentes de sua alçada; d) processar, e julgar todas as ações 

derivadas e contratos de locação de serviços12. 

Essa “experiência republicana” ocorrida durante a Regência não durou por muito 

tempo. A reforma conservadora de 1841 suprimiu, entre outros avanços, os poderes dos juízes 

populares, sob o argumento que este modelo teria sido deficiente. Nas palavras de VICTOR 

NUNES LEAL, “à sua ineficácia como instrumento de prevenção e repressão da 

criminalidade atribuíram-se todos os atentados, desordens, motins e revoluções que 

caracterizam o conturbado período regencial”13.  

De fato, ocorreu a vitória do discurso conservador, para quem “urgia reformar o 

Código de 1832 no plano nacional, dotando o executivo de extensos poderes para manter a 

ordem pública e a unidade nacional, entendidos os conceitos de ordem pública e de unidade 

nacional segundo os critérios mais caros à mentalidade conservadora e centralizadora”14. Com 

isto, freou-se o avanço do papel dos juízes de paz, que passaram a ser meramente 

conciliatórios. Escrevendo sobre o período, PIMENTA BUENO destaca que “suas 

                                                 
10 Código de Processo Criminal, arts. 9, 10, portaria de 8 jul 1834, aviso nº 1 de 19/02/1838, aviso nº 5/05/1840 e 

aviso nº 15/12/1840 (PINTO, Jose Maria Frederico de Souza. Op. cit., p. 26). 
11 PINTO, Jose Maria Frederico de Souza. Op. cit., p. 129.  
12 Provimento, artigos. 1,2,3,3,5,6 e 7; decreto de 20/09/1829, art. 4; decreto 26/08/1830; lei de 03/12/ 1841, art. 

114; lei de 11/10/1837; regulamento de 15/03/1842, art. 1, §§ 1,2,3,4 (Id. , ibid., p. 27). 
13 LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto: o município e o regime representativo no Brasil. 3ª ed., 

Rio de Janeiro: Editora Nova Fronteira, 1997, p. 190. 
14 Id., ibid., p. 192 
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attribuições, além da conciliação tem variado, e hoje é limitada em conformidade da lei de 

3/12/1841, art. 91”15. 

 

JURISTAS E JUÍZES LEIGOS: IMPRESSÕES DA LITERATURA JURÍDICA 
NACIONAL 

Posto o tema da investidura dos magistrados ser interdisciplinar, os juízes compõem 

a estrutura fundamental do processo, e não há um único manual contemporâneo que não 

dedique pelo menos um capítulo ao tema. Porém, os manuais de direito processual do século 

XIX, fiéis ao praxismo lusitano, preferiam descrever o procedimento, naturalizando a figura 

do magistrado, mantendo-se silentes quanto à sua investidura e omitindo os juizes leigos16. 

A literatura jurídica da época enfocava bem o papel do magistrado bacharel. A 

seguinte passagem, escrita por um advogado da época, resume bem esta preferência pelo 

graduado em direito: 

Juiz é a pessoa legitimamente constituída por authoridade publica, para administrar 
justiça às partes. 
(...) para que o juiz possa dignamente exercer seu tão nobre officio, é de necessidade 
que elle seja adornado de certas, e determinadas qualidades. E são qualidades 
indispensáveis no juiz: 1º o profundo conhecimento da jurisprudencia pátria; 2º, o 
mais subido respeito, e a mais cega obediencia ás leis, nada excitando contra a sua 
expressa, e litteral disposição, e sem nunca as ampliar, ou restringir, porque as 
interpretações abusivas offendem a magestade das leis, desauthorisão a reputação 
dos magistrados, e tem perplexa a justiça dos litigantes; 3º, a imparcialidade, e 
conjunctamente a firmeza necessaria, para sempre dar o triumpho á justiça, e á 
verdade, e sobretudo para amparar o pobre, e o fraco, a viúva, e o orphão, contra a 
prepotência dos ricos, e dos poderosos; 4º a probidade, e integridade; 5º o amor à 
verdade, no qual consistem a sabedoria, e a principal sciencia de um juiz; 6º o odio á 
avareza, porque a avareza tende a extinguir no coração do juiz o amor da verdade, e 
da justiça; 7º applicação, assiduidade, e promptidão na administração da justiça.17 

 

Um dos poucos entusiastas dos juízes leigos foi PIMENTA BUENO, o Marquês de 

São Vicente, legítimo representante do bacharelismo. Experiente magistrado e hábil político 

do Império, teve influência considerável na literatura jurídica da segunda metade do séc. XIX, 

escrevendo sobre direito público e processual.Sobre os juízes leigos, suas idéias ficaram mais 

                                                 
15 Do direito publico brazileiro e analyse da constituição do imperio, p. 342. 
16 Vários manuais pesquisados não abordam o tema da investidura e ignoram completamente os juizes leigos. 

Entre outros, foram analisados: BAPTISTA, Francisco de Paula. Compendio de Theoria e Pratica do 
Processo Civil comparado com o Commercial. 3ª ed. Pernambuco: s/ed., 1872; BUENO, José Antonio 
Pimenta (Marquês de São Vicente). Apontamentos sobre as formalidades no processo civil. 2ª ed. Rio de 
Janeiro: Typographia Nacional, 1858; CUNHA, Joaquim Bernardes da. Primeiras linhas sobre o processo 
criminal de primeira instância. Rio de Janeiro: Laemmert, 1863; OTTONI, Carlos Honorio Benedicto. 
Apontamentos de magistratura. Rio de Janeiro: Laemmert, 1889; RAMALHO, Joaquim Ignácio. Praxe 
brasileira. São Paulo: Typ. do Ypiranga, 1869; SOUSA, Joaquim José Caetano Pereira e. Primeiras linhas 
sobre o processo civil. Rio de Janeiro: Typ. Perseveranca, 1879-1880. 

17 PINTO, Jose Maria Frederico de Souza. Op. cit., pp. 04/05. 
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presentes em seus Apontamentos sobre o processo criminal brasileiro (1857). Ainda que 

fosse um parlamentar conservador e de constante oposição aos ministros liberais, revela-se 

como um defensor apaixonado do tribunal do júri: 

 

Entre outros progressos plantamos em nosso paiz o jury criminal, bella instituição 
que com razão serve de orgulho ao povo inglez; que defendeu a liberdade de seus 
maiores, que escuda a de seus filhos, e que algum dia será universal. O jury é fructo 
da inspiração mais simples e ao mesmo tempo mais philosophica e transcendental 
em suas conseqüências. 
Em nosso paiz o jury é ainda novo: é a arvore de saborosos fructos, de amiga sobra, 
que foi transplantada de solo fértil, que ainda não se aclimatou bem, que demanda 
terreno preparado e o conhecimento de sua cultura, para que viva e não definhe, nem 
torne insonsos ou perigosos os seus fructos. 
Não é aqui lugar para demonstrar a utilidade do jury, que no entretanto já é 
reconhecida; somente diremos que são os proprios e illustres magistrados da 
Inglaterra os primeiros que apregoam, que um jury moralisado é o baluarte mais 
firme, o asylo sagrado que dá immunidade á innocencia e punição conscienciosa ao 
crime. É o juizo do cidadão por seus Paes, em que a sociedade toma parte e se 
interessa – crederet populus romanus sud interesse quid judicaretur. 
O povo brasileiro deve, pois, reprovar e fazer cahir as idéas que, de quando em 
quando, apparecem querendo cercear esta bella instituição, que cumpre sim 
melhorar, mas nunca enfraquecer ou limitar mais do que já está limitada, instituições 
taes não se aperfeiçoam em um dia, são como as grandes idéas, que demandam 
tempo, vontade efficaz e constante.18 

 

Outro processualista entusiasta do júri fora JOÃO MENDES DE ALMEIDA JR., 

aproveitando para elogiar a iniciativa do Príncipe Regente, o qual 

 

procurando ‘ligar a bondade, a justiça e a salvação publica, sem offender á liberdade 
bem entendida da imprensa, que desejo sustentar e conservar, e que tantos bens tem 
feito á causa sagrada da liberdade brazilica’, creava um tribunal de juizes de facto 
composto de vinte e quatro cidadãos, ‘homens bons, honrados, intelligentes e 
patriotas’ 

 

Destarte, é possível identificar certa simpatia dos juristas oitocentistas com o tribunal 

do júri. Mas, com relação aos juizes de paz, não há o mesmo entusiasmo. PIMENTA BUENO 

critica a escolha popular dos magistrados, reforçando a autoridade do imperador: 

 

As condições da nomeação dos magistrados importão muito; entre nós elles são 
instituídos pelo monarcha, mediante os termos prescriptos pelo art. 24 da lei de 3 de 
dezembro de 1841. A nomeação por via de eleição tem graves inconvenientes; em 
tal caso seria preferível que a coroa tivesse a escolha entre candidatos offerecidos 
pelas relações dos districtos, e supremo tribunal de justiça19. 

 

O advogado SOUZA PINTO ressalta a atuação do juiz de paz como órgão 

meramente conciliador, mas dispensando-lhe o poder coercitivo ou decisório: 

                                                 
18 Apontamentos sobre o processo criminal brasileiro, p. II 
19 BUENO, José Antonio Pimenta. Do direito público brazileiro e analyse da Constituição do Império, p. 334 
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Na legislação pátria, de ha muito estava canonisado o principio de que as demandas 
encommodão ao estado, perturbão os tribunaes, destroem a paz em que devem viver 
os cidadãos uns com os outros, originão dissenções, e estabelecem odios entre elles; 
e que cumprindo evitarem-se estes enconvenientes, devião os juizes tentar reduzir as 
partes á concordia.  
Por fim, reconheceo-se que a conciliação é dever de necessidade, e não de 
honestidade; reconheceo-se que o juízo contencioso deve ser precedido pelo 
conciliatório; determinou-se muito expressamente que nenhum processo fosse 
instaurado no fôro contencioso, sem primeiro no juízo de paz ser tentada a 
conciliação entre as partes. 
Enquanto não foi definitivamente creado o juízo de paz, varias providencias se derão 
para que os povos entretanto gozassem o beneficio daquelle preceito constitucional. 
Hoje é da exclusiva competência dos juizes de paz conciliar, por todos os meios 
pacíficos ao seu alcance, as partes, que pretendem demandar; não lhes sendo 
permitido por principio algum constrangê-las a estarem pela conciliação, que 
propozerem.20 

 

A crítica comum aos juizes leigos é a ausência dos conhecimentos técnicos, como 

seria previsível em razão do bacharelismo predominante. Há uma clara opção pela técnica em 

confronto com a legitimidade, além do manifesto receio de que um juiz popular dispusesse de 

poderes coercitivos. O discurso de ALBERTO ANTÔNIO DE MORAES CARVALHO, 

praxista da segunda metade dos oitocentos, revela as críticas presentes na época 

 

Tem-se disputado se hoje são admissíveis assessores, e se as sentenças escriptas por 
elles, e assignadas por elles e pelos juizes, são validas ou nullas; em varias causas, 
onde essa questão se ventilava, sempre defendi a validade das decisões: na Relação 
da côrte houve variedade nos julgamentos, e no Supremo Tribunal uniformidade a 
favor da validade. Os juizes leigos, que não tem as mais das vezes conhecimento das 
leis, nem princípios para as entender, nem tempo para as estudar, de necessidade hão 
de consultar os Jurisconsultos para não errar; ou antes para errar menos.21(sem 
grifos no original)  

                                                

 

A solução encontrada fora a utilização de bacharéis, como assessores dos juizes 

leigos, de forma a controlá-los. O praxista lusitano LOBÃO, citado pelos autores nacionais, 

afirmava que “o assessor não é verdadeiramente juiz nem tem jurisdicção; mas o juiz leigo 

não deve decidir, com especialidade as questões mais graves, sem o seu conselho e 

intervenção”22. Outro autor, MORAES CARVALHO reforça a mediocridade dos juizes 

leigos, dependentes do conhecimento técnico dos assessores: 

 

Entre os juizes leigos há alguns tão pouco escrupulosos, que entregão os autos a uma 
das partes para os ir despachar por assessor, a quem ella paga; e bem se vê que não 
há de pagar para ser condemnada; se um assessor lhe não agrada busca outro, e 
nestas transacções a justiça é quase sempri sacrificada. É duro na verdade que um 
cidadão seja obrigado a servir de juiz, muitas vezes sem saber uma só lei, e que 

 
20 PINTO, Jose Maria Frederico de Souza. Op. cit., p. 127/128 
21 CARVALHO, Alberto Antônio de Moraes. Op. cit., pp. 53/54 
22 LOBÃO, Manoel de Almeida e Sousa de. Segundas Linhas sobre o Processo Civil, nota 12, apud 

CARVALHO, Alberto Antônio de Moraes. Op. cit., p. 52/53. 
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gaste parte da sua fortuna em pagar a assessores; isto não canonisa o abuso, mas 
mostra a necessidade de providencias; talvez o mal se remediasse, se fosse permitido 
às partes o louvarem-se em assessor, a que pagassem um salario sufficiente que a lei 
taxasse, e que entrasse em custas23. 

 

CONCLUSÃO 

As obras jurídicas analisadas nos permitem concluir que a resistência aos juizes 

leigos, escolhidos comunitariamente, encontrou adeptos entre os juristas. A simpatia ao 

tribunal do júri, como uma conquista liberal, não esconde os preconceitos em relação aos 

estranhos ao círculo do bacharelismo. 

Conforme já observaram SERGIO ADORNO24 e ALBERTO VENANCIO FILHO25, 

entre outros, as faculdades de direito não serviam ao propósito de garantir um ensino técnico 

de qualidade, e sim como um espaço para a construção de redes de relacionamento. Os livros 

pesquisados revelam a assunção de uma ideologia coerente com o fortalecimento dos 

bacharéis, deixando de reconhecer os benefícios de um modelo de Judiciário com maior 

legitimidade popular e sensível às realidades locais. 

O debate permanece atual, em tempos de judicialização das questões sociais, controle 

externo da magistratura e acesso à Justiça. A história política brasileira mostra o quanto nosso 

Judiciário se mostra impermeável aos juízes leigos, com o propósito de garantir seu espaço e 

manter seu campo. 
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“A República argentina de Sarmiento:  projeto e construção de uma nação” 
 

Maria Elisa Noronha de Sá Mäder* 
 
 

 

O republicanismo na América hispânica não foi um movimento homogêneo, tendo 

tido características muito diversas que originaram diferentes concepções de república, ao 

longo do processo de construção dos novos Estados. Na região do Prata, o republicanismo é 

anterior aos movimentos de independência, tendo sido usado pelos criollos integrantes dos 

cabidos, ainda no final do período colonial. Estes consideravam os cabidos como 

“repúblicas”, entendidas como pequenos estados controlados pelos cidadãos. José Carlos 

Chiaramonte mostra-nos como, durante a primeira fase da Independência, no movimento de 

maio de 1810, com a prática do cabildo aberto em Buenos Aires, esta concepção republicana 

foi mantida. Interessante notar que estas idéias de república não se contrapunham à 

monarquia. Tanto a “república” dos criollos quanto o cabido de Buenos Aires não estavam 

separados do Império espanhol, e sabemos que a proclamação de independência em 1810 foi 

feita em nome do rei Fernando VII, deposto por Napoleão. Provavelmente, estavam 

influenciados por Rousseau, para quem uma “república” não era uma forma de governo, mas 

sim todo o governo considerado legítimo de acordo com a vontade geral e com as leis, 

expressas pela soberania do povo. Somente com o rompimento definitivo com a Espanha, em 

1816, no Congresso de Tucumán, durante os calorosos debates sobre a forma de governo que 

deveria ser adotada, é que a república passa a ser contraposta ao regime monárquico. Daí em 

diante, a discussão sobre a natureza da república e sua forma federal ou unitária vai 

predominar nos debates sobre a nova nação que estava se formando e nas tentativas de 

elaboração das Constituições de 1819 e 1826.  

Com a ascensão de Rosas ao poder, em 1829, abre-se um período de intensa discussão 

política sobre o significado da república que envolveu rosistas e anti-rosistas. Segundo Jorge 

Myers, em seu livro Orden y Virtud1, o discurso rosista foi essencialmente republicano, e as 

relações entre este discurso e as práticas concretas do governo que o produzia foram bem mais 

complexas do que se pensa. Este se constituiu a partir de uma certa continuidade com o 

republicanismo da época de Rivadávia, mas adquiriu características muito próprias que, 

apesar de suas contradições e ambigüidades, sempre foi pensado por seus artífices como 

                                                 
* (Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro) 
1  Jorge Myers. Orden y Virtud. El discurso republicano en el régimen rosista. Buenos Aires: Universidad 

Nacional de Quilmes, 1995. 
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organizado ao redor de um único programa de governo. Segundo o autor, o discurso 

republicano de Rosas constituía-se de quatro pontos principais: um “agrarismo republicano” 

que valorizava a vida rural e o homem do campo como “salvadores da república” e que 

associava a figura de Rosas a este mundo agrário, buscando, para isso, referências tanto na 

República romana quanto em uma tradição existente naquela região desde os tempos 

coloniais; a associação de uma imagem “catilinária”, invocando a figura do conspirador anti-

republicano, para designar os opositores e dissidentes do regime, com o objetivo de obter um 

amplo apoio popular; a elaboração de um discurso “americanista”, baseado tanto em 

elementos clássico-republicanos, como em elementos nativistas, dando continuidade a um 

processo de constituição de uma identidade política americana associada ao republicanismo, 

iniciado desde os tempos da independência; e, por fim, uma articulação sistemática entre as 

noções de “virtude” e o conceito romano de ditadura, utilizada para justificar os poderes 

especiais conferidos a Rosas e a defesa da ordem republicana rosista tida como aquela que 

impediria o retorno ao regime colonial.  

Sarmiento certamente se incluía entre os opositores de Rosas que integraram a  

Geração de 37. Seus integrantes utilizavam com freqüência a expressão “República 

argentina”, não mais designando um cabido, uma municipalidade, uma província ou um 

conjunto de províncias. A partir deles, a idéia de república passou a estar relacionada e 

referida à idéia de nação, não sendo por acaso o fato de estes se caracterizarem como os 

verdadeiros fundadores da nacionalidade argentina. Longe de um republicanismo, o regime de 

Rosas era caracterizado por eles como sendo uma “reação do passado”, um retorno ao poder 

dos representantes do “antigo regime” legado pela Espanha, que tentavam derrotar a 

renovação almejada pelos “revolucionários de maio”. Os “verdadeiros republicanos” seriam, 

então, os aliados e a própria Geração de 37, que, diferentemente daqueles que os precederam, 

saberiam, a partir de uma correta avaliação da realidade concreta, fazer triunfar, no futuro, a 

“revolução republicana” e a civilização.  

Segundo Natalio Botana2, na concepção republicana de Sarmiento coexistiam três 

tendências: uma tradição liberal de república; uma concepção de república forte capaz de 

concentrar o poder no Estado; e a antiga idéia de república inspirada no humanismo cívico, 

que enfatizava a virtude cívica dos cidadãos dedicados ao bem público. Suas idéias de 

república foram perpassadas por tantas questões e vicissitudes quanto o momento político e 

                                                 
2  Natalio R. Botana. La Tradición Republicana. Alberdi, Sarmiento y las ideas políticas de su tiempo. Buenos 

Aires: Editorial Sudamericana, 1997; Idem. “Sarmiento and Political Order: Liberty, Power, and Virtue”. In: 
Tulio Halperin Donghi (org.). Sarmiento. Author of a Nation. Berkeley: University of California Press, 1994. 
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suas circunstâncias o sugeriram. Sarmiento estava inteiramente a par dos debates sobre a 

natureza do regime republicano ocorridos principalmente na França e nos Estados Unidos 

durante os séculos XVIII e XIX, e vai aplicar sua visão à situação da Argentina.  

Iniciada no século XVIII, a discussão concernente ao significado da república estava 

dividida entre aqueles que defendiam noções de liberdade individual protegida por fortes 

garantias e os que acreditavam no antigo ideal de uma comunidade de cidadãos fundada na 

igualdade, no sacrifício pelo bem comum e na educação dirigida pela autoridade pública. 

Tanto na França revolucionária quanto na França restauradora, duas visões antagônicas de 

liberdade competiam: aquela da nostalgia da antiga idéia de liberdade que se esforçava em 

recriar um cidadão ativo no sentido clássico; e a dos modernos defensores da liberdade cujos 

princípios eram o individualismo, limitações do poder e, por conseguinte, do regime 

constitucional. Essa dicotomia entre direitos individuais que geram uma espontânea ordem e o 

desejo de criar um cidadão iluminado por meio da educação pública percorreu grande parte da 

história das idéias no século XIX, gerando, de um lado, a noção de uma república garantidora 

da liberdade e, de outro, a noção de uma república programática que colocasse limitações ao 

exercício do poder. Apesar de ter sido o discurso francês que forneceu o arquétipo para esse 

debate, não é menos verdade que a retórica norte-americana da primeira metade do século 

pós-independência refletiu alternativas similares e teve também forte influência nas Américas. 

As diversas correntes da tradição republicana apontadas por Botana encontraram na 

Argentina um complicado terreno. A metáfora do deserto, usada freqüentemente naquela 

época, transcendeu a imagem geográfica para salientar a fragilidade das primeiras 

experiências republicanas que pavimentaram o caminho para a anarquia e o despotismo. 

Muitos, como Sarmiento, falavam de um período de construção inicial, dirigido pelos líderes 

da independência e pelos legisladores unitários, logo substituído pela desilusão e fracasso. 

Como uma tragédia em vários atos, as décadas que correram de 1810 até a aparição do 

Facundo, em 1845, condensavam a longa história da civilização. A revolução de trinta anos 

tornava visível, para Sarmiento, o regresso simultâneo, sobre o cenário argentino, do antigo 

regime aristocrático e da corrupção da pólis clássica, da invasão dos bárbaros e do nascimento 

do despotismo. Para os homens que viveram aquela experiência partilhando desse ponto de 

vista, a república certamente tinha perdido legitimidade e, mais ainda, perdido basicamente 

poder e autoridade. Assim como a terra devastada pelos caudilhos, a distante República do 

Rio da Prata prevista por esse tipo de imaginação histórica também era um espaço vazio, vista 

como uma mera república em potencial, inscrita em projetos escritos fracassados e em 

governos efêmeros. A procura por uma necessária conjunção entre a república e o poder 
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legítimo foi, segundo Botana, uma obsessão que acompanhou Sarmiento da sua adolescência 

até sua morte. 

No que diz respeito à concepção liberal de república, podemos dizer que Sarmiento se 

via lutando contra a ditadura de Rosas em nome de uma liberdade que tinha muitas faces. A 

liberdade, para ele, não emergiria de forças externas, mas sim das “convulsiones internas que 

desgarran las entrañas de um noble pueblo”3. Tais liberdades, como liberdade de pensamento, 

de culto, de expressão, de locomoção, de opinião etc., apresentadas na conclusão do Facundo, 

resultariam naturalmente do fim do governo de Rosas. Observemos, por exemplo, as 

seguintes passagens.  

 
Porque él ha destruido las garantías que en los pueblos cristianos aseguran la vida y 
la propriedad de los ciudadanos, el Nuevo Gobierno restablecerá las formas 
representativas y asegurará, para siempre, los derechos que todo hombre tiene de no 
ser perturbado en el libre ejercicio de sus facultades intelectuales y de su actividad4. 

 
Ou:  

 
Porque él ha gritado durante quince años “Mueran los salvajes unitarios” haciendo 
creer que un Gobierno tiene derecho de matar a los que no piensen como él, 
marcando a toda una nación, con un letrero y una cinta, para que se crea que el que 
lleva la marca piensa, como le mandan, a azotes, pensar, el Nuevo Gobierno 
respetará las opiniones diversas, porque las opiniones no son hechos ni delitos, y 
porque Dios nos ha dado una razón que nos distingue de las bestias, libre para juzgar 
a nuestro libre arbitrio5. 

   
Assim, a primeira representação intelectual da ordem política republicana idealizada 

por Sarmiento aparece formulada no Facundo. Nele, a dicotomia civilização/barbárie é 

apresentada como sua principal linha de argumentação, em uma tentativa original de aplicar 

diversas teorias políticas ao entendimento da realidade histórica em que vivia, empreendendo 

uma verdadeira viagem ao interior daquela nascente nação. Os personagens aparecem 

classificados em dois elementos em luta – a cidade e o campo – que sentem e sofrem como 

arquétipos humanos que assumem os nomes de Bernardino Rivadávia, Facundo Quiroga ou 

Juan Manoel de Rosas. Cada um desses personagens manifesta sua força ou deixa sua visão 

utópica amoldar-se a um cenário no qual várias cidades aparecem em sucessão: a cidade 

aristocrática dos tempos coloniais; a cidade da independência que se tornou a cidade unitária; 

a cidade de Rosas, sede da tirania urbana; e, no horizonte, a possível cidade de uma república 

consolidada que iria emergir com a derrota do despotismo.  

                                                 
3  Domingo Faustino Sarmiento. Facundo o Civilización y Barbarie, op. cit., p. 7. 
4  Ibidem, p. 239, grifo no original. 
5  Ibidem, p. 240, grifo no original. 
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Segundo Natalio Botana, a conversão em Sarmiento de uma ordem primitiva para um 

regime político que realça a dignidade humana passa pela idéia de que não importa quão 

redundante pareça, mas para limitar o poder é necessário que o poder exista. Essa era a 

distância que Sarmiento via entre a utopia de Rivadávia e de seus partidários unitários daquele 

tempo e o projeto mais realista elaborado por ele e pelos homens de 1837. Naquele primeiro 

momento, o racionalismo do legislador de Buenos Aires ignorou o mundo secreto dos 

caudilhos que subjugou as cidades coloniais onde a elite criolla havia forjado o processo de 

independência. O resultado foi que, enquanto a legitimidade daquela nova república se 

concretizava nas cidades, o colossal espaço do deserto que a circundava continha outra forma 

de governo que era a sua negação extrema; ao passo que na fugaz República de 1820 a 

igualdade significava que o povo participava da virtude do legislador, na sociedade bárbara a 

igualdade era a voluntária subordinação dos seguidores a um mando indiscutível. Esse 

fenômeno não nasceu de uma convenção particular, mas do efeito espontâneo de um agregado 

humano que desconhecia as regras elementares de sociabilidade e cuja ordem estava animada 

pelo princípio do medo que se propagava entre o instinto egoísta de seus habitantes. Em um 

segundo momento, a nova geração passou a reconhecer a combinação da cidade com o campo 

não só como positiva, mas como a necessária condição para construir uma identidade nacional 

sob o signo da civilização.  

Foi necessária uma viagem ao exterior, passando pela América, Europa, África e 

chegando aos Estados Unidos em 1846, para que uma certa concepção de liberdade e de 

república emergisse com fervor e entusiasmo em Sarmiento. Em seu livro Viajes, ele confessa 

sua desilusão com a Europa e confirma sua firme convicção no modelo político norte-

americano de república federal e descentralizado – e também em uma sociedade aberta na 

qual imigrantes e capital podiam fluir e onde garantias civis naturalmente abriam caminho 

para o progresso. Pode-se estabelecer uma importante relação entre a viagem de Sarmiento 

aos Estados Unidos e a de Tocqueville, quinze anos antes. Nas regiões do Rio da Prata e do 

Chile, os publicistas tenderão a interpretar a experiência republicana e a democracia nos 

Estados Unidos, por meio da narrativa de Tocqueville e de outros, como Michel Chevalier, 

autor das Lettres sur l’Amérique du Nord (1836), intelectuais que, no espírito de Montesquieu 

e Saint-Simon, exploraram a natureza da igualdade e do destino da sociedade industrial 

naquela terra.  

Além disso, tanto Sarmiento quanto Tocqueville realizaram viagens como membros de 

comissões governamentais dos governos chileno e francês, respectivamente. Tocqueville foi 

enviado para estudar o sistema penitenciário norte-americano e Sarmiento para conhecer o 
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sistema educacional. Cada um deles, como resultado dessas experiências, escreveu trabalhos 

importantes – A Democracia na América, que se tornou uma obra clássica, e Viajes, que, 

mesmo não alcançando o mesmo status, partilhou dessa mesma ambição. Em seus esforços 

para entender o presente, Sarmiento e Tocqueville questionaram o futuro, tendo como 

horizonte as promessas oferecidas pela liberdade humana quando ela encontra a novidade da 

democracia. 

A admiração de Sarmiento pela democracia norte-americana veio, em grande parte, de 

sua desilusão com a Europa. Antes de desembarcar nos Estados Unidos, Sarmiento já via a 

Europa como “un terreno minado hondamente por los elementos de una de las mas terribles 

convulsiones que han ajitado la mente de los pueblos”6, e pontificou que a sociedade européia 

estava condenada a oscilar entre a revolução e a reação. A desgastada legitimidade dos 

governos europeus, ainda afetados pela revolução iniciada em 1789, era composta por um 

heterogêneo e dividido estado social. Desde o momento em que lá chegou e se viu rodeado de 

mendigos e indigentes, a Europa mostrou-se para Sarmiento palco de enormes contrastes, 

tornando-se, em muitos aspectos, um modelo de cultura violentamente solapado pela 

desigualdade. Escreveu ele nessa época: “Eh! la Europa! triste mezcla de grandeza y de 

abyeccion, de saber y de embrutecimiento a la vez, sublime y sucio receptáculo de todo lo que 

al hombre eleva o le tiene degradado, reyes y lacayos, monumentos y lazaretos, opulencia y 

vida salvaje!”7.   

Seu desdém pela liberdade aristocrática européia que tentava articular desigualdade 

com liberdade era tão intenso quanto sua desconfiança em relação aos extremos 

revolucionários e reacionários. Sarmiento sente-se desapontado e solitário porque não 

consegue encontrar um modelo político eficiente na Europa. A Espanha parecia-lhe uma 

calamidade; as cidades italianas, um mosaico onde o tempo parecia ter parado; a Prússia, nada 

mais do que um exemplo pontual de administração da educação pública; a Suíça, uma 

república desfigurada por seus particularismos e sua tradição feudal. Quanto à França, a 

solução centralista oferecida pelo liberalismo doutrinário desde a Revolução de 1830 parecia, 

para ele, um caminho que levaria ao fracasso. Além disso, um modelo político como o 

francês, baseado em uma monarquia frágil e em um eleitorado deformado pelo voto 

censitário, parecia-lhe escandaloso.  

                                                 
6  Idem. Viajes por Europa, África y América. 1845-1847. Madrid; Paris; México; Buenos Aires; São Paulo; 

Lima; Guatemala; San José de Costa Rica; Santiago de Chile: ALLCA XX, 1997, p. 5.  
7  Ibidem, p. 86.  
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A chegada de Sarmiento aos Estados Unidos representou o início de um compromisso 

com um republicanismo do futuro. Antes disso, Sarmiento, como Tocqueville, via a república 

como pouco mais que uma ficção da pré-história da modernidade. As pequenas cidades de 

Tucídedes e Maquiavel não representavam um modelo relevante; a revolução republicana 

havia sucumbido na França; em Buenos Aires, a república unitária havia sido comprometida 

por seus erros e ilusões; e, finalmente, no Chile, o governo de Manuel Montt havia dado 

origem a uma experiência republicana aristocrática. Nos Estados Unidos, Sarmiento via uma 

outra experiência bem diferente e positiva, na medida em que ali se concretizavam princípios 

e realidades aparentemente incompatíveis: um espaço ilimitado, uma numerosa população, 

igualdade social e liberdade econômica, um grande mercado, um vasto número de centros 

públicos de iniciativa e controle e, como traços mais importantes, a descentralização federal, a 

liberdade política e a educação; isso tudo mesmo considerando a existência da escravidão, 

com relação à qual ele se posiciona vagamente no livro Viajes. Era como se a república se 

apresentasse pela primeira vez como uma possibilidade histórica, tão distante dos sonhos 

iniciais como das combinações entre a liberdade civil e os velhos privilégios das monarquias 

européias, como uma democracia que sabia conjugar a igualdade com a liberdade, 

distanciando-se aqui de Tocqueville8.  

Quando Rosas é derrubado em 1852, Sarmiento rompe com Urquiza e regressa ao 

Chile, quando publica Campaña en el Ejército Grande aliado de Sud América, proclamando 

sua dissidência com o novo regime. Tinha agora de enfrentar o enorme desafio de participar 

da construção de uma nova ordem política. Suas idéias sobre os Estados Unidos permearão 

grande parte de suas reflexões e aparecem nessa época com muita força em alguns de seus 

escritos, como Argirópolis e Comentários de la Constitución, elaborados como respostas às 

propostas feitas por Alberdi em Bases e em Estúdios sobre la constitución argentina.  

Em Argirópolis, encontra-se o mais sustentado uso dos Estados Unidos como modelo 

de referência para a Argentina na obra de Sarmiento. Nele, enquanto ataca Rosas, esboça um 

programa para uma Argentina pós-rosista. Dedicado a Juan José de Urquiza, o caudilho 

progressista de Entre Rios que substituirá Rosas, Argirópolis reformula temas que já estavam 

no Facundo: a necessidade de desregular a navegação dos rios, a defesa do livre-comércio, da 
                                                 
8  Segundo Natalio R. Botana. La Tradición Republicana, op. cit, a democracia era para Tocqueville o único 

lugar, imposto por uma inevitável tendência, onde se podia resgatar, sob outras formas, o velho sentido da 
liberdade aristocrática. Para Sarmiento, não havia resgate possível porque, desde esse momento, o passado 
deixou de ser, nele mesmo, motivo de pesar. Tocqueville viveu sempre em tensão entre a liberdade 
aristocrática, condenada pela igualdade e seu irremediável desaparecimento, e a liberdade democrática que 
podia sucumbir sob o despotismo igualitário. Para Sarmiento, que havia descoberto a democracia, essa 
vivência era, ao contrário, uma forte negação de seu passado, a afirmação de uma só história – aquela que tem 
por base as liberdades anglicanas – nascida da divisão do mundo pela reforma protestante. 
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constituição de melhores escolas, o incentivo à imigração, entre outros. Argirópolis também 

afirma que a Argentina está destinada a ser os Estados Unidos da América do Sul, que deveria 

incluir o Uruguai e o Paraguai e defende que a capital fosse localizada em um lugar mais 

central do território. Essas idéias representam, para Botana, um primeiro liberalismo de 

Sarmiento, que vai se expressar nos debates constitucionais que se seguem.  

Essa nova viagem pelos caminhos do poder, em que a teoria terá que se deparar com a 

prática colocará em conflito duas concepções que combateram sem trégua na consciência de 

Sarmiento, provocadas pela violência e pela guerra. Um Sarmiento que em 1853 sonhava em 

transplantar para a Argentina a república de Tocqueville – espelho da virtude contida no 

município – e outro Sarmiento, combatente das lutas civis, disposto a impor ordem e estado 

de sítio, organizador de um exército de oficiais profissionais e que vinte anos mais tarde 

justificará a existência de uma república forte.  

A emergência do liberalismo na Argentina ocorreu em um tempo de continuada guerra 

civil e a contradição entre uma teoria baseada na participação pacífica de cidadãos no 

estabelecimento de governos locais, associações e escolas e a realidade argentina de combates 

incessantes, fragmentação regional e resistência dos caudilhos nunca foi resolvida durante a 

vida de Sarmiento. Ele se perguntava agora se o pacto republicano havia mudado seu 

significado e intuía que por trás da metáfora do contrato social, que tinha a legitimidade 

desejada por ele, havia a necessidade de um governo forte. Autoridade, como ele havia escrito 

no Facundo, implicava consentimento público, mas essa voluntária aquiescência estava 

demorando a chegar. A guerra civil continua por muito tempo depois da queda de Rosas, e 

Sarmiento, que acreditava que essa luta era um fator constante na história da Argentina, vai 

empreender esforços para erradicá-la. É nessa perspectiva que se expressa a concepção de 

Sarmiento de uma república forte capaz de concentrar o poder no Estado. 

Tendo como base essas idéias, é que mais tarde, quando se torna presidente, em 1868, 

Sarmiento recorrerá a estados de exceção e à intervenção federal, instituirá a 

profissionalização militar subordinada à constituição e ao presidente. Inevitavelmente, ao 

final de sua presidência em 1874, o Estado que ele havia moldado e fez surgir se tornou muito 

mais centralizado e bastante afastado do modelo que ele havia projetado vinte anos antes, sob 

a influência de Tocqueville. Além disso, novos exemplos ocorridos naquela época pareciam 

dar suporte a seus mais recentes pontos de vista – o governo federal dos Estados Unidos 

ganhara a Guerra Civil e a Terceira República estabelecera suas bases na França após a 

Comuna de 1870. 
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 Para Botana, a administração de Sarmiento pode ser vista no contexto daqueles 

governos fundadores que consolidaram liberdades individuais e as regras da lei em um clima 

de violência civil. Nele, o poder não foi construído para fugir da anarquia a qualquer custo, 

mas para garantir a autonomia individual. A república concretizada por ele pode ter parecido 

forte no enfrentamento dos desafios para constituir a autoridade, mas o fato é que havia uma 

forte restrição às paixões dos líderes reguladores: a legitimidade de uma ordem constitucional. 

Segundo esse autor, a dicotomia entre uma “república das liberdades versus uma 

república do poder constitucional” não parece ser suficiente para explicar a concepção de 

Sarmiento. A pergunta parecia ser a mesma de dois séculos atrás: qual a natureza do indivíduo 

em uma república? É a antiga liberdade da pólis, ou a moderna liberdade, que persegue 

garantias legais para proteger os direitos essenciais dos cidadãos? Sarmiento decididamente 

não tendeu para nenhuma das duas concepções, mas sempre abraçou o velho sonho de uma 

república mais igualitária de cidadãos. O projeto consistia em implantar uma república capaz 

de instilar virtude em seus membros por meio da educação pública e do exercício da liberdade 

política. Assim, a república era também, para ele, uma forma de governo que educava. 

Com essas palavras, Sarmiento colocava na educação pública o ponto de partida para 

criar uma república de cidadãos:  

 
Una fuerte unidad nacional sin tradiciones, sin historia, y entre individuos venidos 
de todos los puntos de la tierra, no puede formarse sino por una fuerte educación 
común que amalgame las razas, las tradiciones de esos pueblos en el sentimiento de 
los intereses, del porvenir y de la gloria de la nueva patria9.  

 
Como o deserto, a cidadania era para ele um território a semear. Uma vez constituída a 

ordem geral, após a queda de Rosas, havia que se dar forma a esse inexistente cidadão. 

Natalio Botana cita o trecho de um Informe apresentado por Sarmiento ao Conselho 

Universitário do Chile em 1856, para mostrar a estreita relação que existia para ele entre 

educação, cidadania e virtude:  

 
Em um governo como o nosso, no qual o povo é o poder soberano, no qual a lei da 
terra é o desejo do povo, cujos desejos são abertos e diretamente expressos, e no 
qual cada ato do governo pode ser propriamente chamado de um ato do povo, é 
essencial que todos os indivíduos sejam educados. Eles devem possuir inteligência e 
virtude; inteligência para perceber o que é certo; virtude para fazer o que é certo. 
Nossa república, alguém poderia então dizer é fundada na inteligência e na virtude. 
Por isso Montesquieu disse apropriadamente que em uma república todo o poder da 
educação é necessário10. 

                                                 
9  Domingo Faustino Sarmiento. Viajes por Europa, África y América, op.cit., p. 397; p. 489 apud Natalio 

Botana, La Tradición Republicana, op. cit., p. 320. 
10  Idem. Educacion Comun. Memoria presentada al Consejo Universitário de Chile sobre estas cuestiones 

(1856). In: Obras Completas, vol. 12, p. 272 apud Natalio Botana. “Sarmiento and Political Order: Liberty, 
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As idéias de Sarmiento sobre as condições de vida em uma república perpassavam 

ainda outros tópicos: o significado da cidade e da municipalidade como centros de liberdade 

política; a organização e igualdade na educação; a questão da propriedade agrícola no 

desenvolvimento dos hábitos de autonomia e associação; as ameaças que pairavam sobre uma 

nação de imigrantes quando a recém-chegada população, ignorante de seus deveres como 

cidadãos, tomava parte somente na vida civil. O cidadão argentino que Sarmiento queria 

moldar era um cidadão ativo que podia discernir o bem comum, pegar em armas quando a 

nação requeresse, e, algumas vezes, participar, deliberar e decidir pelo interesse do povo. A 

liberdade política não era, para Sarmiento, um processo gradual, espontâneo e vagaroso, mas 

sim um ato deliberado de legisladores e líderes. Sob seu ponto de vista, a república era uma 

instituição para a criação de cidadãos. Era também a garantia para a liberdade e para esforços 

programáticos; uma pacífica organização ao serviço da cidadania e da nação.  

Nesse sentido, agia como um parente distante dos humanistas do Renascimento 

quando acreditava que a virtude cívica redimia e purificava. A república do humanismo 

cívico, que envolve tanto capacidades quanto o estabelecimento da civilização do mundo 

letrado, representou o último esforço de Sarmiento para transformar a sociedade civil em uma 

comunidade política. Claramente, ao falar em liberdade, poder e virtude combinados, por 

meio de uma educação para todos, ele enfatizava a dimensão cívica da república. Mas, 

concluindo e recuperando a idéia inicial de que na concepção de república de Sarmiento 

conviveram três tendências, diz Botana: “em suas análises finais, o velho Sarmiento deve ter 

realizado que com as suas ações ele conseguiu trazer juntamente o ato criativo do indivíduo, o 

coercitivo poder do Estado e a habilidade da cidadania”11. 

 
Power, and Virtue”, op. cit., p. 111. A citação está em inglês no artigo, por isso foi traduzida aqui para o 
português. 

11  Natalio R. Botana. “Sarmiento and Political Order: Liberty, Power, and Virtue”, op. cit., p. 112-113. 
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A problemática da memória sobre a "cidade alada": São José dos Campos (1947-2007) 
 

Zuleika Stefânia Sabino Roque 1 
 
Resumo 
O fio condutor do presente trabalho é a produção de memórias, que envolve celebrações, 
comemorações, atos da administração municipal como produção de uma memória que se quer 
preservar sobre a cidade. A necessidade de reconhecer as inter-relações complexas entre 
movimentos e tendências sem se prender a hipóteses generalizantes, trouxe inúmeras 
inquietações sobre as noções de tradições na cidade de SJC. O ponto de partida para este 
trabalho foi pensar a memória como ferramenta de legitimação de projetos de cidade. A partir 
de entrevistas de história de vida, o presente trabalho procura explicar os processos de 
constituição da memória a respeito da cidade. Nas narrativas orais foram identificados pontos 
de tensão e de aproximação com a memória hegemônica. Todos os que conhecem 
pessoalmente ou de ouvir falar da cidade de São José dos Campos, se não a conhecem como a 
“Capital do Avião”, pelo menos sabem da existência do ITA- Instituto Técnico Aeroespacial 
ou de seu parque industrial relacionado à aeronáutica. Essa tradição pode ser explicada 
classicamente pela instalação do Centro Técnico Aeroespacial, órgão do Ministério da 
Aeronáutica e o ITA, desses órgãos foi que surgiu a principal indústria aeronáutica brasileira, 
a EMBRAER, que atualmente encontra-se entre as primeiras no mercado mundial.  
Palavras-Chave: Tradição, Memórias, Cidade 
 
Abstract 
In this work, the wire conducting is the production of memories that involves celebrations, 
commemorations, municipal administration acts how production the memory that if wants to 
preserve about the city. The necessity to recognize the complex Inter-relations between 
movements and trends without if arresting the hypotheses generalized, brought fidgets 
innumerable about the slight knowledge of traditions in the city of SJC. In this work the point 
of start was to think the memory how as tool of legitimating of the project’s city. In the 
interviews about life’s history this work looks to explain the processes how the memory is 
constitutions certain of the city. In the narratives verbal had been identified points of tension 
and approach with the memory hegemonic. All the ones that personally know or to hear to say 
about São Jose dos Campos’s city, if they do not know it as the “Airplane Capital”, at least 
knows about the existence of the ITA - Aerospace Technician Institute or its related park 
industrial. This tradition can be explained by the installation of the Center Technician 
Aerospace, the Ministry of the Aeronautics’ agency; and the ITA. These agencies were 
appeared that the main industry Brazilian aeronautical, the EMBRAER, that currently meets 
enters the first ones in the market’s world. 
Keywords: tradition, memories, city 
 

“As histórias que estamos discutindo oferecem-nos um vislumbre de mundos possíveis e 

alterativos” (PORTELLI:1993,50). São muitas as formas de comunicação dos processos 

sociais e todas elas nos servem para pensar o sujeito na História: a imprensa, as fotografias, as 

narrativas, entre outros. Sob diferentes prismas, podemos refletir sobre a fala do indivíduo, à 

luz da realidade social: a vida cotidiana, a administração pública, a vida empresarial, a 

                                                 
1  Membro do Núcleo de Estudos Culturais: Histórias, Memórias e Perspectivas do Presente.  Mestre e 

Doutoranda em História Social pela PUC-SP sob orientação da  Prof.ª Drª Estefânia Knotz Canguçú Fraga. 
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produção intelectual, etc. Quando afirmamos que memória é uma forma de poder, queremos 

dizer que alguns aspectos da memória são confeccionados por grupos hegemônicos e nosso 

desafio é o de buscar na memória dos sujeitos com os quais estamos lidando, como essa 

memória se relaciona com àquela instituída socialmente. As falas, as linguagens são 

praticadas de maneiras diferenciadas, como movimento, como prática social.2. No trabalho 

com História Oral, os diálogos têm significados a ser apreendidos e neles existem elementos 

cruciais à pesquisa, pois revelam disputas entre grupos sociais, trata-se de tirar a História do 

campo da erudição, a descrição da vida na cidade é vazia se não levantarmos problemáticas.  

A problemática da memória sobre a cidade alada: São José dos Campos, foi esse o 

ponto de partida. A abordagem utilizada no presente trabalho tem como chão a memória e é 

válido dizer que nos distanciamos da idéia de memória coletiva3, entendendo que os sujeitos 

não são homogêneos e em suas narrativas ambigüidades se fazem presentes o que nos chama 

a atenção sobre as especificidades que envolvem a história oral e seu referencial teórico. 

Objetivamente podemos dizer que a perspectiva da luta de classes está presente neste trabalho 

e o entendimento sobre como essa luta se dá cotidianamente tem sido nosso norte para 

entender as forças que são cooptadas, as fronteiras sociais que se estabelecem no diálogo, a 

realimentação de representações que forçam as forças hegemônicas4,etc. Os vários usos da 

memória, a relação de disputa constante de grupos sociais que se constroem e re-constroem. 

Na inversão da temporalidade, partindo não do passado, mas do presente, historiadores 

são convidados a exercer sua vitalidade crítica e se distanciar cada vez mais de uma história 

marcada por abstrações. No campo da memória, tem-se um binômio: de um lado as 

hegemônicas e de outro as alternativas, lembrando que elas estão o tempo todo em 

movimento, em diálogo, em choque, e cultura é o campo onde identificamos esse movimento.  

Além do trabalho com as fontes em suas relações sociais, políticas e ideológicas a 

possibilidade da produção de outras fontes é para nós uma maneira de buscar utopias, projetos 

                                                 
2 Em Marxismo e Literatura, Raymond Williams enfatiza que a linguagem não é abstrata, ela é ativa e 

presentemente constitutiva, é relação social, nos serve para entender a realidade porque ela é mais do que 
objeto, é uma atividade humana sensória, é prática social, não é só um instrumento de expressão, inclui 
experiências.  

3 Aqui estamos entendendo por memória também o significado que as pessoas dão a determinados 
acontecimentos ou valores, em cada diálogo estabelecido questionamentos sobre os padrões, os referenciais, o 
processo de (re)alimentação de versões instituídas através de uma memória pública, todos esses cuidados são 
tomados a fim de evitar idealismos. “Prefiro evitar o termo memória coletiva; embora estejamos trabalhando 
com o intuito de registrar lembranças que possam ser coletivamente compartilhadas e aproveitadas, devemos 
ser cautelosos ao situá-la fora do indivíduo”. (PORTELLI: 127)  

4  Hegemonia classicamente pode ser definida como poder ou domínio político, dentro do marxismo essa 
definição foi ampliada para o campo das relações entre classes sociais, especialmente a partir de uma noção 
de classe dominante. Na obra de Gramsci, hegemonia ganha uma distinção entre domínio – expresso em 
formas diretamente políticas e em tempos de crise, pela ação direta ou efetiva – e hegemonia – entendida 
como complexa combinação de forças políticas, sociais e culturais.  
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no caso, de cidade, que contemplem a todos os seus moradores. Aliás, a cidade é para nós o 

lugar central, construída e transformada também por “gente comum”. Pensando assim, 

inevitavelmente, críticas à concepção de patrimônio5 como política instituída vêm à tona, 

assim como a noção de tradição é por nós problematizada. Usamos o instrumental teórico de 

Hobsbawm e Williams, pois ambos se distanciam da noção de tradição como algo inerte, 

historicizado e calcado num passado, sendo assim, a tradição é entendida como algo 

dinâmico, com toda dinâmica que envolve diferentes grupos sociais. 

Usamos a noção de tradição inventada em sentido amplo, porém nunca indefinido e 

dentre elas estão  tradições inventadas, as construídas e as formalmente institucionalizadas, 

que funcionam segundo Hobsbawm, como:  conjunto de práticas, normalmente reguladas por 

regras tácita ou abertamente aceitas; tais práticas, de natureza ritual ou simbólica, visam 

inculcar certos valores e normas de comportamento através da repetição, o que implica, 

automaticamente; uma continuidade em relação ao passado; aliás, sempre que possível, tenta-

se estabelecer continuidade com um passado histórico apropriado (HOBSBAWN: 2002,9).  

E também a idéia de tradição seletiva: Uma versão intencionalmente seletiva de um 

passado modelador e de um presente pré-modelado, que se torna poderosamente operativa no 

processo de definição e identificação social e cultural (...) um processo marcante, ligado a 

muitas continuidades práticas – famílias, lugares, instituições,  língua– que são na verdade, 

experimentadas diretamente. É também, a qualquer momento, um processo vulnerável, já que 

tende, na prática, pôr de lado áreas inteiras, ou convertê-las em formas que apóiam ou pelo 

menos não contradizem, os elementos realmente importantes da hegemonia corrente 

(WILLIAMNS,118). 

Que, de fato, muitas das memórias e histórias de São José dos Campos têm a ver com 

a “cidade que voa” não deixa de ser verdade, afinal a presença do Centro Técnico 

Aeroespacial, do Instituto Tecnológico Aeroespacial, da Embraer e de várias empresas desse 

setor permeou a vida de muita gente que nesses locais viveu, trabalhou, constituiu redes de 

sociabilidades, “são pedaços diferentes que formam um todo coerente depois de reunidos” 

(PORTELLI, 16). 

 Porém, cada indivíduo é uma amálgama e suas narrativas revelam inúmeras nuanças, 

sentidos e significados que muitas vezes deixam de ser observados e discutidos como 

elementos concretos da história de uma cidade, que se constrói a partir da ação de inúmeros 

                                                 
5  A noção de patrimônio na qual se pretende desenvolver a pesquisa leva em conta referências afetivas e 

culturais, nesse sentido compreender através da narrativas orais como as políticas de patrimônio instituídas 
são vivenciadas pela população nos é importante para que os diferentes sentidos e significados de patrimônio 
apareçam no texto, constituído por múltiplas vozes. Essa discussão não será aprofundada nessa comunicação. 
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sujeitos; que se organizam em torno das condições materiais, de um dado momento, e, desse 

modo travam suas batalhas cotidianas para adquirirem aquilo que consideram importante e 

necessário dentro do contexto em que vivem. 

 É dentro dessa perspectiva que percebemos como esses interesses diferentes são 

elementos catalizadores de políticas públicas de patrimônio, de educação, práticas de fomento 

a turismo, políticas de incentivos fiscais que asseguram alianças com empresários e 

instituições diversas tais como a igreja e as forças armadas. Todas essas políticas apontam 

para projetos de cidade que se apropriam de um passado e justificam as decisões do momento 

presente, na tentativa de impulsionar o futuro dessa cidade. O momento de cada uma dessas 

decisões de grupos hegemônicos é permeado por batalhas. 

 Os projetos sofrem resistência, são entendidos de maneiras diferentes. Os argumentos 

que cada um dos grupos envolvidos utiliza para marcar o seu lugar nesse espaço denominado 

cidade muitas vezes passam sem ser notados. Por outro lado essa argumentação que exerce 

um papel incontestável dentro da memória de uma cidade vai sendo enraizada por 

memorialistas, periódicos, monumentos, fotografias, eventos comemorativos, materiais de uso 

didático, dentre outras inúmeras maneiras, na tentativa de se cristalizar uma memória e dessa 

forma esboçar uma determinada identidade para a cidade, esquecendo-se de que a diferença é 

sustentada pela exclusão (WOORDWARD: 2003,9). Esse movimento do que se inclui e, o 

que se exclui, está presente na argumentação que sustenta uma memória determinada sobre a 

cidade. Os significados produzidos pelas representações são sim responsáveis pelo sentido 

que muitas vezes damos à nossa experiência e àquilo que somos, por isso, todos os discursos 

são práticas de significação que produzem significados e envolvem relações de poder. 

O desafio que se coloca perante o historiador aqui é o de passar das narrativas 

produzidas no diálogo com moradores da cidade para a explicação de processos sociais da 

cidade de São José dos Campos. Esses moradores ao nos contar o que viram e viveram nessa 

cidade estão explicitando os sentidos que têm para cada um deles os processos pelos quais a 

cidade passou. A fim de não perdermos de vista o que de fato queremos diante da riqueza de 

informações oriundas desse diálogo buscamos problematizar as memórias que marcam São 

José dos Campos como uma cidade alada. 

A produção da memória de São José dos Campos passa por “fases” definidas nos 

vários suportes de linguagem, todos seguem numa linha cronológica e procuram dar um 

sentido de constante progresso. Essas argumentações são construídas e expostas em diferentes 

espaços e momentos da vida dos moradores da cidade. Seja nas colunas da imprensa ou nas 

festividades de aniversário da cidade, em monumentos erguidos, na nomeação de logradouros 
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e prédios públicos; na produção intelectual, em cartilhas e manuais didáticos, na lente de 

fotógrafos que produzem registros da administração municipal ou que criam e recriam cartões 

postais; todos esses elementos constituem uma gama de discursos e de imagens que passam 

por um processo de seleção e dão sentido tanto ao passado, como ao presente da cidade e até 

mesmo ao futuro que se pretende para a mesma. 

 Nas principais passagens destacadas pelo corpus documental desta pesquisa em 

andamento, identifica-se uma cidade-vila com participação periférica no ciclo cafeeiro 

paulista, uma cidade estância climática e hidromineral com supostas vocações para a o 

tratamento da tuberculose na primeira metade do século XX e de meados do século em diante, 

uma cidade moderna, industrial, que abraçou ferrovia, rodovias e decolou na instituição de um 

parque industrial voltado principalmente para a indústria aeroespacial mas também bélica e 

automotiva. Qual desses marcos instituídos, de fato, corresponde à realidade vivida por 

pessoas que diariamente acordam, estudam, trabalham, moram e sonham nessa cidade? Como 

esses sujeitos sociais lidam com isso, se organizam e se re-organizam constantemente diante 

dessas supostas vocações que a cidade tem em determinadas épocas? 

 Para não prender-se a idéias de identidade pré-concebidas sobre a cidade, mas sim à 

História social vivida pelos sujeitos que a compõe, é necessário situar seus moradores, suas 

vivências e localizar onde e como as imagens predominantes, a tradição seletiva, atuam na 

construção de uma memória pública. Pergunta-se diante disso: como essas pessoas 

conquistam seu lugar no social, cravam seu espaço nessa cidade, como essas forças operam e 

moldam ou não a vida dessa gente. Que lugar sobra para elas? Que lugar elas reivindicam, já 

que a cidade é uma arena, um espaço de luta por direitos. 

 A cidade objeto desse estudo vive uma negação de sua cultura interiorana e diante de 

suas vizinhas se impõe como a vanguarda. Dos bons ares para se respirar na época em que o 

bacilo de Koch ceifou tantas vidas, hoje esses ares são os da tecnologia marcados por arranha-

céus, satélites e aviões. Essa passagem de um tipo de cidade para outra não pode ser vista com 

naturalidade, ao contrário temos a noção de que “os sistemas classificatórios são, construídos, 

sempre, em torno da diferença e das formas pelas quais as diferenças são marcadas” 

(WOORDWARD, 54) Que diferenças são essas? Como elas foram sendo construídas e em 

que medida essas estruturas classificatórias do que a cidade era/é/vai ser ordenam a vida 

social e ao mesmo tempo são desestabilizadas por diferentes grupos que vivem na cidade? 

A identidade e a diferença são criações sociais e culturais. São José dos Campos nas 

décadas de 60 e 70 foi vista por muitos trabalhadores que para ela migraram, como um local 

de oportunidades. Naquele momento, políticas articuladas nas instâncias federal, estadual e 
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municipal promoveram o estabelecimento de um parque industrial e tecnológico, essa “nova” 

identidade da cidade precisa ser entendida dentro de relações mais amplas de poder. “Afirmar 

a identidade significa demarcar fronteiras” (SILVA: 2003,82)6. A título de exemplo 

mencionamos as comemorações do bicentenário da cidade (1967); a bandeira da cidade foi 

fruto de um concurso escolar,a eleição desta imagem7 como representativa para o município 

nos mostra as alianças daquele momento político em pleno “Milagre Econômico”. Portanto, a 

identidade e memória sanatorial da cidade já não era interessante para os grupos que estavam 

envolvidos nesse processo, nesse momento da história da cidade, a cidade da doença destoava 

do que esses grupos pretendiam para  SJC. 8     

Nas entrevistas tentamos dar a dimensão histórica aos enredos e não só aos fatos. A 

valorização exclusiva dos fatos não nos permite avançar e lidar com a consciência prática. A 

produção, análise e uso das narrativas dessas pessoas que conosco colaboram para que o texto 

seja composto de múltiplas vozes, permite-nos identificar os sujeitos históricos independente 

de estarem ou não engajados a movimentos organizados. As formas como eles se engajam nas 

lutas cotidianas, com suas necessidades, intenções diferentes e maneiras de interpretar as 

disputas de poder na cidade.  

As narrativas no presente trabalho procuram entender ao invés de simplesmente ou 

ingenuamente contestar a memória de São José como a capital do avião, compreender como e 

por que essa memória influencia ou não seus moradores. Concordamos como Alistair 

Thomson no que se refere à necessidade de compor um passado com o qual possamos 

conviver, uma relação dialética entre memória e identidade: “as histórias que relembramos 

não são representações exatas de nosso passado, mas trazem aspectos desse passado e os 

moldam para que se ajustem às nossas identidades e aspirações atuais” (THOMSON: 1997, 

57). No caso do mecânico aposentado Armando Guedes, a cidade alada lhe deu condições 

materiais para que sua oficina decolasse na década de 60, no entanto as memórias de uma 

                                                 
6   Ainda a esse respeito, temos Alessandro Portelli como interlocutor “me conscientizei de que a tradição 

marxista a que pertenço deixou de reconhecer que as massas e as classes são constituídas de pessoas 
diferentes entre si. (...) No pensamento pós estruturalista recente (...) a diferença tem sido postulada como 
único ideal a ser atingido”, daí a necessidade de reivindicar nossas diferentes identidades. p. 18. 

7  Segundo a explicação que consta em materiais publicados pelo município, no centro da bandeira há uma 
figura de uma roda dentada em ouro simbolizando a riqueza (industrial) ascendente no município. Os 13 
dentes da engrenagem fazem referência ao entrosamento entre o estado e o Município. No interior a roda 
dentada, de forma concêntrica, um círculo azul que faz referência à Bandeira Nacional é transpassado por uma 
faixa sinuosa em prata que representa o Rio Paraíba do Sul. WWW.sjc.sp.gov.br  

8  O decreto 7007 de 12 de março de 1935 que instituiu São José dos Campos como Estância Climática vai ao 
longo das décadas perdendo sua vitalidade. Após a abertura da Rodovia Presidente Dutra e da Instalação do 
CTA muitas políticas públicas deram outro rumo à cidade, como por exemplo, o projeto de lei de 04 de 
janeiro de 1970 que trata do fomento à instalação de indústrias no município, com isenção de impostos por 
uma década. 
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época em que a cidade de SJC não era marcada pela modernidade mas pela doença, a maneira 

como compomos a memória ou a construímos utiliza as linguagens e os significados 

conhecidos de nossa cultura. O conhecimento de Armando sobre essa época da cidade é 

sustentado pelas suas lembranças e por documentos da época, que ele faz questão de 

apresentar logo no início de nossa entrevista.;a entrevista é conduzida de acordo com seus 

interesses e testemunhar as transformações no espaço urbano.  Um comprovante de 

residência9 que trazia em seu cabeçalho “Estância Hidromineral e Climatérica de São José 

dos Campos”, foi o ponto de partida de uma conversa que revelou parte do processo de 

urbanização intenso vivenciado pelo casal nesta cidade onde nasceram, trabalharam e criaram 

seus filhos e netos. A memória de uma época em que os projetos políticos de cidade faziam da 

instalação de sanatórios e pensões destinados a tuberculosos uma forma de atrair recursos do 

governo estadual para São José, e viabilizar uma infra-estrutura para a cidade são 

apresentadas pelo entrevistado com empolgação: 

 
A: Comprovante de residência, olha! 
Z: Ah, Estância Climatérica 
A: Esse aqui é o pai do Marcondes Pereira, olha aqui a data ó Estância Hidromineral 
Climatérica de São J. dos Campos, você já viu isso aí? Você nem sabia que isso 
existia. Antes de eu morar aqui, isso aqui chamava rua dos bambus pra cá era tudo 
chácara, aqui era uma chácara. Esse aí é o pai do Zé Marcondes, o irmão dele tirou 
cópia e colocou lá no gabinete dele, ele que é dentista, tá lá no quadro na parede. 

 
 As transformações que a cidade sofreu, a ampliação do centro, os novos contornos que 

a cidade ganhou bem como o estabelecimento da memória de certos personagens da cidade10, 

podem ser identificados a partir da fala de seu Armando que relata a época em que a cidade 

tinha como centro urbano cerca de três quarteirões, uma área específica destinada ao 

tratamento para a tuberculose e havia predominância de chácaras e sítios.  

 
A: Eu nunca saí daqui. A minha vida, eu nasci lá no Uirá, só que o Uirá, o Uirá era 
Putim de baixo e tinha Putim de cima, onde é o cadeião, eu nasci no Putim de Baixo. 
Eu sai de lá... eu sou de 33, 36 eu fui morar no Jardim Paulista, onde está o Nicanor, 
ali. Ali era uma chácara. Em 38 eu vim pra aqui, o Zé Marcondes saiu e eu entrei e 
estou até hoje aqui, nunca mais saí daqui a Avenida era até ali no Eugênio Bonádio, 
pra lá não tinha, lá, pra lá abriram, o Nelson D’Ávila morreu em 53, abriram essa 
avenida e colocaram o nome dele. 
Z: Então era só esse cantinho aqui... daqui pra direita é que era o centro? 

                                                 
9  O terreno onde Sr Armando e Dona Judite moram, já pertenceu anteriormente a um ex político da cidade 

(Marcondes). Nicanor, nome recorrente em sua fala, é seu amigo de infância e foi através de uma das filhas do 
Sr Nicanor, que é minha colega de trabalho, que cheguei até o Sr Armando. 

10  José Marcondes, Sobral, Veloso, Emanuel Fernandes (ex prefeitos), Nelson Dávila, Rui Dória (médicos da 
fase sanatorial), Rodolfo Komorek (padre que morreu de tuberculose e que possui inúmeros devotos na 
cidade) são alguns dos nomes que estão presentes na imprensa e nos memorialistas e que serão explorados 
durante a pesquisa. 
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A: É isso, daqui pro centro, pra lá não tinha nada... Aqui, na escritura daqui, tá rua 
24 de outubro, mas antes era bambuzal eu é que acabei com eles. Em cima, quando 
eu vim morar aqui era fossa só tinha água mas não tinha esgoto. Meu pai tinha 
carroça e tinha cavalo, ele era carroceiro 
 

 A afirmação “não tinha nada” muito tem a nos dizer e a ser explorada... Da mudança 

nas denominações da rua (dos Bambus, 24 de Outubro) até a sua transformação em avenida 

(Dr Nelson D´Ávila) envolvendo a desapropriação de inúmeros terrenos na década de 50 

demonstra a transformação da cidade a partir da construção da Rodovia Presidente Dutra e do 

estabelecimento do CTA.     

 Ao ser indagado sobre o momento em que a cidade começou a perder essas 

características  interioranas, seu Armando responde prontamente: 

 
A: São José explodiu do Sobral pra cá. São José explodiu do Sobral pra cá... Ali na 
Selva de Pedra, você sabe que ali era chácara do Castilho e ali onde é a casa Bahia 
era a Williams, do lado de cá da esquina onde é a loja Cem era a pensão do Castilho, 
e a pensão e depois Hotel Castilho. Aí tinha uma chácara que era tudo o Selva de 
Pedra, ele plantava verdura e bananeira, e ele passava todo dia de carro pra buscar 
fruta pro hotel dele e ele morava ali, no banco Santander, era um posto de gasolina. 
Não sei se alguém já falou pra você, então quem montou aquele posto de gasolina 
foi Henrique Mudat, um posto de gasolina manual ele enchia aquilo lá, Henrique 
Mudat enriqueceu com aquilo ali, ele era borracheiro, e tinha um posto de gasolina 
tudo aquilo aquilo que é o Bradesco era dele ele tinha na Heitor Vila Lobo na frente 
da Dutra... 

 
 As transformações vividas pela cidade são narradas e apresentadas11 através de álbuns 
de família, a história de vida de seu Armando, o como ele conheceu sua esposa e como se 
tornou mecânico estão alinhavadas. Para seu Armando a idéia de cidade alada é sim reforçada, 
mas a partir de sua profissão de mecânico, que de início teve  como sua principal clientela os 
funcionários do CTA: 

  
Z: Essa aqui é a praça Afonso Pena? 
A: É era tudo pasto. Pasto, boi, cavalo... era cemitério, sabe que já foi cemitério, né? 
Contaram pra vocÊ ou não? Ali no Cine Palácio, eu trabalhava ali na Casa Bahia ali 
era a Williams no cine palácio fizeram escavação 
Z: Quando o senhor montou a oficina? 
A: Eu montei em 58. Ah comecei com lambreta, com vespa, com moto. Mas antes 
eu trabalhei na Chevrolet e na Williams. Eu vim da roça, com 7 anos eu passava um 
aperto desgraçado aí quando eu saí da escola eu passava 2 anos no 1º, 2 anos no 2º e 
2 anos no 3º e 1 ano no 4º eu fiz 7 anos de primário, aí quando eu tirei diploma eu 
fui pra roça lá no Banhado, quando eu tava com 17 anos eu falei com meu pai isso 
aqui não é profissão, ele falou vai fazer  o que você quiser, aí eu cheguei no cara da 
Chevrolet e perguntei se tem serviço. Ele disse tem de ajudante, você nem vai pra 
casa, se quer trabalhar é agora e segurou eu lá aí me levou num corredor cumprido, 
chamado gaioleiro, gaiola, eu fiquei um ano na gaiola pra aprender ferramenta, um 

                                                 
11  Alessandro Portelli nos chama a atenção sobre como as fontes escritas são baseadas na oralidade e a 

oralidade moderna, por si, está saturada de escrita. “muitos informantes lêem livros e jornas, ouvem rádio e 
TV, escutam sermões e discursos políticos e guardam diários, cartas, recortes e álbuns de fotografia” temos de 
estar atentos a essas possibilidades, o resultado final da entrevista é o produto de ambos, narrador e 
pesquisador. (PORTELLI: 1997, 33) . No caso dessa entrevista com o casal Armando e Judite, álbuns de 
família, almanaque da cidade, comprovantes de residência e escritura da casa foram alguns dos documentos a 
presentados espontaneamente por eles à medida em que narravam suas histórias de vida. 
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ano só pra aprender ferramenta, trabalhei 50, 51, e 52, 53 fui pra Lorena, eu já 
conhecia o irmão do Nicanor ele já servia lá eu fui servir lá, saí em 51. Eu 
trabalhava na Chevrolet e o patrão dela era o Mercadante lá na praça Afonso Pena, 
então eu fui no Mercadante e ele chamou eu pra trabalhar lá. Aí no Mercadante eu 
fui pra São Bento e da São Bento para a Williams, na Williams trabalhei com o 
Chiquinho Williams, aí tiraram a venda de lambreta, aí como eu aprendi a lambreta, 
montei uma oficina aqui pra mim em 58 até hoje... 
Z: Dava pra contar os carros em São José? 
A: Quem tinha carro era gente rico. Só gente rico 
Z: E lambreta, era mais barato aí tinha mais 
A: É mas mesmo assim da classe média pra cima, depois que ela caiu da classe 
média pra baixo. Você vai no CTA 90% dos oficiais, não os soldados, nem operário, 
capitão, tenente, médico, dentista tudo tinha lambreta... Tudo era freguês meu eu 
consertava pra todo mundo do CTA e daí eu fiquei até hoje 55, 56 é que veio a 
lambreta 58 a vespa 68 a Honda, Yamaha e Suzuki aí eu peguei tudo isso aí hoje eu 
larguei, aposentei 
 

 A professora aposentada Maria Aparecida Becker, passou sua infância no tradicional 

bairro de Santana, filha de operário da Tecelagem Parahyba, estudou e deu aula em inúmeras 

escolas de São José. A cidade alada é reforçada em sua fala, de fato a cidade do avião foi a 

cidade em que Dona Cida viveu, trabalhou e namorou. Como secretária do aeroclube de SJC 

conheceu seu marido e com ele aprendeu a pilotar. A infância de seus filhos é marcada pela 

presença constante de aeronaves. Ao contrário de seu Armando que nos recebe e começa a 

sua narrativa a partir do passado, Cida Becker inicia sua fala a partir do seu momento 

presente. Desde que se aposentou a viuvez vem sendo enfrentada com constantes trabalhos de 

cunho voluntário, também já foi representante de usuários no Conselho Municipal de 

Assistência Social e é tesoureira de um Grupo de Convivência para idosos, grupo que 

participa desde a sua fundação em 1992.  A São José narrada por Dona Cida é uma cidade que 

possui uma boa infra-estrutura a ponto de mal precisar se locomover até o centro, do bairro 

onde mora pouco precisa sair por que há bancos, um forte comércio e possibilidades de 

reuniões entre pessoas de sua idade que organizam festas e viagens. Num movimento 

retrospectivo, Dona Cida começa nos explicando que nem sempre foi assim, que sua ida de 

Santana ao centro para cursar ginásio era difícil e que a locomoção na cidade não era fácil. 

Sua narrativa tem como ápice sua vivência no aeroclube, com orgulho explica que foi a 

primeira mulher a ter brevê em São José e que em sua viagem de lua-de-mel conduziu uma 

aeronave Piper até a cidade mineira de Poços de Caldas: 

C: então, eu fiz curso de piloto também. Foi aqui mesmo em São José onde é o 
campo de aviação civil né? Meu marido foi um dos fundadores do aeroclube e 
também presidente durante 17 anos. Um monte de mandatos. Eu morava na 
cerâmica, na cerâmica Becker, então ela era naquele fundo, ali atrás do CTA, então 
o avião levantava para fazer a volta, e fazia bem em cima da casa, então eu tinha 
criança pequena, a minha filha dizia: “já tem um vindo aí já” (ela achava que era só 
um), “ai, eu quero dormir e não posso”... O barulho dos aviões em cima, meu 
marido era fã de aviação, eles tiveram planadores lá na oficina de casa né?  
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 O CTA é mencionado por muitos de nossos entrevistados. Entender as alianças 

políticas que permitiram a sua instalação na cidade e os impactos econômicos que isso teve é 

sim importante, mas utilizar a História Oral nos motiva porque as entrevistas sempre revelam 

eventos desconhecidos, essas recordações podem ser semelhantes, contraditórias ou 

sobrepostas. O mesmo CTA é referenciado pela Dona Amélia, hoje aposentada. De lavadeira 

em pensões (destinadas aos tuberculosos) passou a doméstica dentro do CTA; podemos dizer 

que foi esse o espaço que sobrou dentro dessa estrutura, não que seja menos importante, mas 

que não possui visibilidade na memória pública, mas acaba a serviço desta, uma vez que o 

sentido que essa instituição tem na narrativa de Dona Amélia justifica-se pela aquisição da 

casa que ela tem e que pode dividir com os filhos e netos.  

 Para Dona Amélia o fato de não ter estudado é um dos motivos principais de não ter  

alcançado mais coisas. Sua vivência na escola foi marcada por muitas interrupções, o trabalho 

na colheita e momentos em que morava com a tia no centro da cidade, eis os motivos pelos 

quais Dona Amélia não pôde estudar e as consequências disso no seu tempo presente são em 

vários momentos retomadas. Ela teve 14 filhos e lamenta o fato deles também não terem 

escolaridade. E mais uma vez o CTA aparece em sua narrativa como um local de trabalho e 

de possibilidades... 

A: Era muito bacana viu, é uma pena que eu fiquei muito pouco. Eu sinto muito de 
não poder ter estudado pelo menos mais um pouco, porque eu mal assino meu 
nome, mal assino meu nome, mas eu tenho muita vontade, quando eu era mais nova 
tinha muita vontade de aprende né? Porque é muito ruim a gente não saber ler 
menina! É muito ruim. (...)Mas eu queria muito que meus filhos estudassem, a única 
filha minha que estudou, mais um pouquinho, tem mais um pouquinho de estudo, é 
a minha caçula. Ela trabalhou no CTA, trabalhava no escritório, e já teve mais um 
grauzinho de estudo né? Mas os outros... 

 

 Sua infância na zona rural de São José, ao contrário do que muitos dizem sobre o 

bairro de Santana ser um centro comercial praticamente independente do centro da cidade. As 

poucas vidas ao centro estão relacionadas principalmente a escassez de recursos financeiros. 

Suas lembranças da cidade, remetem à uma São José pequenina que aos domingos ganhava 

uma dinâmica diferente em torno da matriz e do mercado municipal. 

A: Ali eu morei bastante tempo, mas assim no centro da cidade eu só vinha pra 
passear, fazer compra 
Z: Mas Santana, já tinha muita coisa lá 
A: Num tinha muito não. Santana era morta, morta, morta. Nossa há quantos anos 
atrás. Eu to com 84 eu tinha mais ou menos 10 pra 12 anos, veja quanto tempo faz. 
São José não tinha nada, os postes da rua, era aqueles postes de fio de trem. Os 
postes da rua com aquela como é que se fala? 
Z: lamparina? Lampião? 
A: Lampião, fraquinho, fraquinho. 
Z: Hoje não se reconhece mais nada daquele tempo 
A: Hoje não, de jeito nenhum. 
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Z: Só a Igreja de São Benedito? 
A: A Igreja de São Benedito e a Matriz de São José. Mas SJ era morto, era só mato, 
se vê ali, naquela praça que tem ali, as árvores que têm ali, são centenárias né? 
Aquela árvore que tem ali naquela praça 
 

 A mudança de Dona Amélia para a área urbana da cidade se deu após seu casamento. 

A cidade já estava naquele momento estava concomitantemente envolvida em dois projetos: o 

sanatorial e as bases da cidade alada estavam se sedimentando, o terreno para o Ministério da 

Aeronáutica já havia sido cedido pela municipalidade e as obras estavam e andamento. Nos 

textos oficiais sobre a história da cidade de SJ essa mudança para uma cidade marcada por 

tecnologia é muito forte e a atuação de meia dúzia de miliares e de engenheiros não revela o 

como vários trabalhadores foram buscando espaço dentro desse projeto, procurando melhores 

condições de trabalho. A explicação desses processos sociais não óbvios fica mais rica a partir 

da concretude social revelada a partir das entrevistas, que dão luz aos atalhos, negociações, 

conflitos, alianças, solidariedade, enfim as experiências sociais. 

 
A: Isso, você não lembra, daquela pensão São João, aqui na subida, onde tem a 
igreja universal agora?  
Z: depois do viaduto aqui, a gente sobre e vira à direita... 
A: Isso, do lado direito. Você lembra de uma pensão que tinha ali. 
Z: Eu lembro de um prédio, um casarão, mas não sei se é esse não. 
A: é um prédio grande assim, não era de andar, era só o primeiro. Ali tinha uma 
pensão muito grande, a pensão São João, o pessoal ia, todo mundo com tuberculose. 
Até eu ia, eu era casada de novo nessa época, eu lavava a roupa dos doentes de lá, eu 
lavava muita roupa dos tuberculosos que vinham pra cá. Essa minha filha mais 
velha, que mora aí na frente, era menina assim, então ela ia comigo, levar e buscar 
roupa pra eu lavar. Aqueles doentes que já tava bem são, dava maçã pra ela, aquela 
vasilhada de maçã, eles pegavam e davam maçã pra ela, porque eu era muito pobre 
quando eu comecei a minha vida aqui, eu era muito pobre mesmo, pobre, pobre de 
marre, aí, ela ia descalça, aí aqueles senhores de mais idade falava pra mim: 
- olha dona, não deixa a sua filha vir descalça aqui, porque é perigoso. 
Porque tem muita gente que fala que tem doença que a gente pega pelo pé né, pela 
sola do pé.  
- então não deixa ela vir descalça! 
Aí eu comprava assim um chinelinho pra ela, quando ela ia comigo ela ia de 
chinelinho. E ela gostava do pessoal de lá porque eles eram tudo muito bom. Umas 
pessoas boas que só vendo. Eu lavava muita roupa daqueles doentes ali. Eu tinha 
uma lata grande assim, antigamente existia, agora, nunca mais eu vi. Uma lata 
redonda assim de folha, alta assim. Era eu e uma comadre minha. Nóis punha dois 
fogão juntinho um do outro assim no chão,a gente fazia com tijolo, então a gente 
punha aquelas latas assim, e quando a água tava fervendo, você soltava tudo aquela 
água assim, pra poder depois ir pro tanque, pra dai a gente por a mão pra lavar, era 
um sofrimento menina. 
Z: E tinha que fazer isso... 
A: Tinha que fazer, pra ganhar um dinheirinho né. Meu marido trabalhava no CTA, 
mas o CTA tava começando né. Pagava muito pouco, nossa não dava pra nada, eu 
tinha 2 crianças, não dava pra nada. 
Z: E, quando o CTA chegou, muita gente começou a trabalhar lá? 
A: Aí movimentou demais, nossa movimentou demais mesmo. 
Z: Como que as pessoas faziam para ir trabalhar lá? 
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A: Normal, depois que foi mudando né, aí já precisava de não sei que lá, não sei que 
mais lá, pra poder entrar né, mas no começo, era assim, aberto. No começo daqueles 
prédios era assim, ia lá, tinha vaga... logo começava a trabalhar. 

 
 O CTA é aqui rememorado como lugar de trabalho, mas também de possibilidade de 

tratamento de saúde adequado, já que seu hospital era referência. Uma cidade marcada por 

contrastes, enquanto se propunha a tratar de tuberculosos oferecendo sanatórios, mobilizando 

pensões e comércio principalmente farmácias para os doentes; muitos de seus moradores não 

se sentiam assistidos por essa infra-estrutura. O CTA funcionando como uma cidade dentro da 

cidade, onde se tinha como diz Dona Amélia fartura. 

 

Z:  E as pensões foram acabando? Nessa época? 
A: Ah não, continuou, num tem muito tempo, deixa eu ver, tem uns 30 anos ou mais 
que acabou essas pensão que tinha aqui, e aí virou coisa de carro e aquela igreja que 
tem ali, aí foi espalhando, foi indo pro Vicentina Aranha, outro tanto pra Campos do 
Jordão, aí acabou... mas o CTA quando chegou movimentou demais SJ, nossa era 
gente que vinha de fora de tudo quanto é lado. Quando ele fez mesmo, que ficou 
esses prédios que tem lá, veio muita gente, nossa, aqueles militares, muita gente... 
Mas quando abriu ali o ITA, aquilo fervia de gente, aqueles alunos de fora, aí foi 
crescendo, aí foi abrindo posto médico, aquelas coisas maior né, ah,  foi uma loucura 
e era muito bom, as pessoas que trabalhavam lá, os operários eram muito bem 
tratado. Tinha rancho pra come, o H 13 que falava, não pagava nada, tinha posto 
médico, muito bem tratado, eu mesmo fiquei internada várias vezes nesse posto, 
quando era pra cá, agora é pra lá, agora é hospital que tem lá, nem é centro médico 
mais, era muito bem cuidado, muita fartura, enfermeiro... 
 

 Atrás da área reservada ao Ministério da Aeronáutica o mesmo bairro do Putim, que 

apareceu na narrativa de Sr Armando Guedes, é onde reside o casal Vicentina e Carmelino. 

Para eles a vinda para São José dos Campos na década de 70 justificou-se pelas oportunidades 

de emprego. Ficamos nos perguntando que oportunidades são essas, após quase quarenta anos 

morando na cidade, seu Carmelino, aposentado, com seus quase 80 anos é carroceiro e coletor 

de materiais recicláveis na cidade... Não é a indústria nem a aeronáutica, nem a bélica, nem a 

automotiva que absorve os trabalhadores desta família e sim o trabalho rural, as granjas e hoje 

a prestação de serviços que possibilita com que eles permaneçam na cidade de SJC. 

 
V: Veio mora pra cá porque o fio tava pra cá e eu tinha aquele montão de fio, tive 
aquele monto de fio. Cê sabe eu vim embora pra cá por causa dos fio.Tava bom, mas 
eu sozinha com os fios sofri muito. Teve dias eu vou contar pro ce a pura verdade 
porque eu gosto das coisas, pode acreditar que não sou mulher de menti, eu passei 
minha vida lidando com esteira, cortando taboa, não sei se você conhece o que é 
taboa? Taboa agora ninguém deixa cortar mais... Não tinha serviço. Não dava certo, 
eles (os filhos) saíram de lá até deixaram um dinheirinho sem receber nem quiseram 
voltar lá. Sabe aquele japonês que tomate? 
�: Lá tinha bastante japonês que plantava feijão, tomate, cada tomatão, batatinha, 
trabaiamo lá... depois viemo embora pra cá, saímo e perdeu o dinheiro, cabou o 
japonês 
Z: E aqui tinha plantação? Quando vocês vieram tinha plantação de alguma coisa? 
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V: Não tinha nada, nenhuma fabricazinha a única coisa que teve aqui que valeu foi a 
Granja Itamby, conheceu a Granja Itamby?Ali minha fiarada trabaio bastante ali 
tempo atrás, beleza de firma, cabou tudo. Se sabe o que que tá ali agora, tá tudo 
penhorado, perderam tudo pro ce vê, firma grande assim tem muita gente boa mas 
tem muita gente a toa também né. Foram catando dinheiro do homem que é um tal 
de Frias que é de não sei aonde que o homem ficou devendo até o cabelo. Cabou a 
firma, cabou tudo, eu posso contar porque eu mesmo não trabaiei, mas os fios meus 
trabaiaram tudo ali, Margarida, mulher do Roberto, trabaio muita gente lá, numa 
milhar de camarada, ce tinha que vê que bonito q era cabou tudo. Era grande a granja 
e ganhou dinheiro toda vida. Quando era dia de pagamento enchia a estrada ali, hoje 
não tem mais nada 
 

 
 A cidade é marcada claramente por fronteiras, grades que delimitam o que pertence a 

quem. Na figura abaixo, podemos perceber o quanto ela foi desenhada em torno de projetos e 

concessões.  Na área periférica da cidade, a situação era (é) outra; pessoas de cidades vizinhas 

eram (continuam sendo) atraídas pelas possibilidades de trabalho, outros moradores antigos 

da cidade, continuavam (e continuam) se identificando pouquíssimo com essa cidade alada 

que decola vertiginosamente.  

 

                    Fig. 1:    Trajeto Praça Afonso Pena – CTA (Av Dr Nelson D´Ávila)12 

 É interessante pensar também na noção de centro da cidade, que cidade é essa, o que 

está fora de seu “plano piloto” e perceber que na área periférica ou não essa memória de uma 

                                                 
12 A título de ilustração a figura abaixo demonstra o trajeto do CTA à Praça Afonso Pena (centro), nota-se que a 

abertura desta avenida, representou na prática uma linha reta do Centro Tecnológico ao centro da cidade. 
Áreas  maior cinza na parte superior do mapa, corresponde ao banhado – área de proteção ambiental. Na parte 
inferior a área à esquerda corresponde às instalações da Refinaria Henrique Lage (Petrobrás) e à direita uma 
parte da área pertencente ao Ministério da Aeronáutica (CTA). 
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cidade moderna, tecnológica, requer discussões. O papel da exposição pública é generalizar o 

significado. Ao visitante da cidade de São José dos Campos, hoje, um material elaborado pela 

Comissão de Turismo, apresenta um mapa da cidade e informações selecionadas que 

apresentam a tradição da cidade com os seguintes dizeres: 

 

Bem vindo! Você está em São José dos Campos, pólo tecnológico do Vale do 
Paraíba, que ocupa localização estratégica entre as duas mais importantes cidades do 
pais: São Paulo e Rio de Janeiro. Por aqui passam as principais rodovias, estão 
instaladas as maiores indústrias do Brasil e está próximo da montanha, do mar e da 
capital paulista. Concentramos as sedes mais importantes de Pesquisas Científicas e 
unidades escolares abrangendo da pré-escola a pós-graduação. Destacam-se o CTA- 
Comando Geral de Tecnologia Aeroespacial, ITA- Instituto Tecnológico de 
Aeronáutica e o INPE – Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais. Apesar do grade 
avanço tecnológico e industrial, a cidade preserva algumas características 
interioranas, SJ é uma cidade que se orgulha da natureza: 63% da extensão territorial 
são consideradas Áreas de Proteção Ambiental -APA. A qualidade de vida em São 
José é indiscutível. Contamos com todas as facilidades de um centro regional, o que 
faz da cidade um dos melhores para se viver e visitar!13 
 

 Pelas narrativas dos entrevistados nos é possível fazer um mapeamento a cidade 

através dos sujeitos sociais, o ir e vir amplia a noção de território, contradiz leis de 

zoneamento e nos aponta para as pendências que a cidade precisa resolver atualmente e que 

em outras épocas também excluiu pessoas. O pólo tecnológico e industrial está presente nos 

47 % do território urbano de São José, a população de São José na área rural é de apenas 1% 

do seu total de 609.229 mil habitantes. A pesquisa ainda em andamento parte da memória que 

ressoa na cidade de São José, uma cidade alada, a capital do avião, como se construiu e se 

reconstrói essa representação de cidade, não somente a partir de materiais institucionais e 

autorizados. Pretende-se escrever outras histórias memórias de São José dos Campos “tratar 

mais da experiência do que da ação, tendo como preferência os documentos humanos” 

(FENELON: 1993,83). 
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História do Corpo e Formação do Estado: 
soldados do Exército brasileiro no Império e na Primeira República 

 
Adilson José de Almeida1 

 
Resumo: O estudo da história da educação física no Brasil é importante para a compreensão 
das mudanças históricas nas formas de mobilização do corpo do soldado. A implantação da 
educação física no treinamento militar põe em evidência a mudança de um modo de 
apropriação da força física dos homens baseado nas relações mais diretas dos senhores com os 
estratos de dependentes e escravos que lhe eram subordinados, para um modo baseado numa 
racionalidade burocrática estatal. 
 
Palavras-chave: História do corpo; estado nacional; história da educação física 

 
 

Abstract: The study of the history of physical education in Brazil is important to 
understanding the historical changes in forms of mobilization of the body of the soldier. The 
implementation of physical education in military training emphasizes the change from one 
form of use of the physical strength of men based on direct relationship of landlords and their 
serfs and slaves for use on a bureaucratic rationality. 

 
Keywords: History of body; national state; history of the physical education 

 

 

Antes de destacar alguns pontos da história da educação física militar no Brasil, é 

preciso situar os problemas mais amplos aos quais ela pode ser integrada. Os estudos sobre as 

forças armadas brasileiras, tanto na historiografia militar como, mais amplamente, na 

historiografia sobre o Império ou a República, enfatizam a má organização das tropas. 

Marinha e Exército apresentariam os mesmos problemas, a primeira, talvez, com menor 

intensidade, o que faz com que o alvo principal das críticas seja o Exército. Assim, se 

focalizará, sobretudo, a tropa terrestre de primeira linha, com algumas referências à Marinha. 

Três pontos são sempre ressaltados por autores como Nelson Werneck Sodré, 

Samuel Guimarães da Costa, João Batista Magalhães, Genserico de Vasconcelos e outros. O 

primeiro é o recrutamento forçado que era, desde a Colônia, um dos recursos mais 

empregados, senão o principal, de arregimentação de indivíduos. Significava uma verdadeira 

captura de homens para completar os contingentes sempre aquém das quantidades fixadas por 

lei. Os próprios relatórios militares oficiais registravam a insuficiência da apresentação 

voluntária para preencher as necessidades de defesa do país. O segundo é o treinamento – 

aprendizagem do manejo de armas, ordem unida e da prática de exercícios físicos – sobre o 
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qual se afirma que era precária e assistematicamente ministrado aos soldados quando não 

totalmente inexistente. O terceiro ponto é a aplicação frequente de castigos corporais como 

meio de disciplina. Embora esta forma de punição tenha sido questionada durante todo o 

Império, nunca deixou de ser aplicada e prosseguiu até sob o regime republicano quando 

protestos contra a prática ainda eram ouvidos como no mais importante deles, a Revolta da 

Chibata na Marinha. 

Esses procedimentos são freqüentemente entendidos como decorrentes de uma 

certa marginalidade política do Exército no aparato estatal, principalmente, durante o Império, 

o que tinha por consequência falta de verbas, desorganização institucional e incapacidade 

operacional. Mas, na verdade, eles devem ser analisados como formas específicas de 

mobilização do corpo do soldado para desempenho de atividades militares num Exército 

inserido numa sociedade escravista e patrimonialista. 

Mais do que críticas à desorganização de uma instituição armada, se deve 

proceder à análise do que se poderia chamar de materialidade do exercício do poder. De um 

lado, a materialidade do poder é o conjunto dos recursos materiais empregados para exercer 

coerção física contra um oponente. Este talvez, o problema mais tradicional das histórias 

militares, avaliar a capacidade de um contingente militar nas lutas contra um inimigo. Mas, de 

outro, o que nos interessa mais de perto aqui, a materialidade do poder é a apropriação das 

capacidades físicas de homens para constituir os efetivos necessários e assegurar o seu 

controle e eficácia. Neste caso, é a constituição e preparação de tropas que se deseja formular 

como um problema. O estudo das forças armadas põe em relevo o corpo como alvo de um 

poder bélico, alvo a ser destruído (como matar o soldado inimigo?), ou o corpo como 

elemento físico mobilizado pelo poder para prover sua própria sustentação (como tornar o 

meu soldado eficaz?).  

Nesta perspectiva se pode pensar de outra maneira a organização militar brasileira 

do século XIX até, pelo menos a Primeira República, estudando-a através da história do 

corpo. Os modos como as forças armadas recrutavam, treinavam e disciplinavam os homens 

constituíam práticas de organização e ação militares que se desenvolviam segundo um padrão 

corporal que regulava as formas de apropriação pelo estado das capacidades físicas dos 

homens para atuação armada. Além disso, fato importante, este padrão corporal se estabeleceu 

fora das forças armadas e foi imposto a ele. A hipótese que se procura desenvolver é a de que 

vigia no século XIX e nas décadas iniciais do século XX um padrão corporal estabelecido nas 

relações entre senhores e dependentes e, até 1888, também entre senhores e escravos. Este 

padrão se originou, portanto, numa sociedade patrimonialista e escravista e as forças armadas, 
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sem conseguir modificá-lo durante todo o período considerado, a ele se amoldavam. É este 

padrão que exclui o treinamento dos soldados e com ele a introdução efetiva da educação 

física nas tropas armadas. É este padrão que impõe os castigos físicos como o principal meio 

de disciplina dos soldados. 

Quando se examina os modos pelos quais os grandes senhores mobilizavam seus 

homens em armas, como obtinham o concurso deles para as lutas, justifica se pensar na 

existência de um padrão senhorial de atuação armada. Três elementos em conjunto parecem 

conformá-lo no seu perfil geral. 

O primeiro deles é a aprendizagem doméstica do uso de armas. Era 

responsabilidade de cada homem saber manejar armas e quando acionado por um senhor 

colocar esta capacidade a seu serviço. Daí o locus do desenvolvimento da habilidade de lutar 

com armas era a família ou a comunidade. Deve-se pensar, assim, que práticas como a caça, 

as brincadeiras infantis ou os divertimentos adultos que envolviam luta, eram incentivadas 

como meios de aprendizagem do uso de armas e de técnicas de luta. 

O segundo é a valorização no corpo dos homens da força física e não de 

habilidades (rapidez, flexibilidade etc.). Daí, então, não haver preocupação com o treinamento 

sistemático dos homens regulado por alguma instância além da família ou da comunidade. 

Não era preciso aprimorar a capacidade de lutar adquirida na aprendizagem doméstica ou 

comunitária. Era necessário que os homens tivessem apenas condições físicas de atender à 

convocação do senhor e se lançar no combate a um inimigo. 

Por fim, a regulação dos comportamentos por um ethos senhorial caracterizado 

pela exigência de cumprimento de obrigações recíprocas estabelecidas entre senhores e 

dependentes. Ao senhor cabia, possuidor de recursos materiais e financeiros, garantir trabalho, 

renda e segurança àqueles que dependiam dele. 

Ao dependente, tendo recebido do senhor o que lhe era devido, cabia atender às 

requisições dele. Era sua obrigação trabalhar para o senhor e defendê-lo. Numa organização 

militar deste tipo, patrimonialista e senhorial, a educação física não constituía exigência para a 

preparação do homem para lutar como soldado. 

É esta história do corpo militar que nos dá maior inteligibilidade da trajetória da 

educação física no Brasil. Por um lado, pouco difundida durante um longo tempo em razão da 

prevalência do padrão patrimonialista e escravista de mobilização dos homens, que excluía a 

preparação física sistemática dos contingentes formados, estava restrita, apesar de 

formalmente recomendada, a uma pequena quantidade de praticantes na oficialidade das 

forças armadas e não constituía uma atividade regular no grosso da tropa. Estava presente 
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também em algumas instituições de ensino como o Colégio D. Pedro II e poucas escolas 

particulares de elite. A educação física não era, portanto, uma atividade desconhecida, mas 

não estava no centro das preocupações das autoridades do ensino e dos comandos militares. 

Por outro lado, ela se torna prática regular na área militar e no ensino civil, 

justamente, conforme se verifica o fortalecimento do estado. Não é sem sentido, então, que se 

transformando num alvo de iniciativas estatais mais sistemáticas a partir do final do século 

XIX e início do XX, tenha se constituído, ainda depois, num objeto de políticas 

governamentais a partir da Revolução de 1930 e adquirido uma maior dimensão institucional. 

A história da educação física no Brasil já conta com relevantes estudos e 

pesquisas. Os dados e informações utilizados neste trabalho se encontram, principalmente, 

nos trabalhos de Ana Cristina Arantes2, Inezil Penna Marinho, Washington Gutierrez e Carlos 

Fernando Ferreira da Cunha Junior. 

Nas análises sobre a educação física no Exército brasileiro se estabelece que a 

atividade foi introduzida pelos membros da guarda pessoal da Imperatriz D. Leopoldina. Eles 

praticavam a gymnastica, também denominada prática motora. A partir deste início pontual a 

atividade, certamente, conheceu alguma difusão que impulsionou, mais tarde, um começo de 

regulamentação oficial. Em 1852 vê-se que a ginástica alemã foi implantada no Exército. Na 

Escola Militar da Praia Vermelha – com esta denominação desde 1840 - a ginástica já era 

praticada, assim como esgrima de baioneta, de sabre, florete e espada, canoagem, pesca, além 

de escaladas em elevações como o Pão de Açúcar e Morro da Urca. 

Mas é na segunda metade do século XIX que ocorrem mais desenvolvimentos. 

Em 1858 a Escola Militar toma uma série de medidas como a nomeação de novo mestre de 

ginástica e a determinação de que seus cursos de infantaria e cavalaria tivessem aulas de 

esgrima e natação. Aliás, por esta mesma época na Escola da Marinha se estabelecia esgrima 

e ginástica uma vez por semana e natação duas vezes por mês e aos domingos antes da missa. 

Em 1860, no Depósito de Aprendizes Artilheiros situado na Fortaleza de São João, ginástica, 

esgrima e natação se tornaram obrigatórias. Estas mesmas atividades aparecem novamente em 

decretos sobre as forças armadas de 1866, 1871 (este baixando o Regulamento da Escola da 

Marinha) e 1874. 

Contemplada nas prescrições oficiais, a educação física militar constituía, ao 

mesmo tempo, tema para estudos acadêmicos. Inezil Marinho e Washington Gutierrez 
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demonstrado pela pesquisa. 
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destacam, por exemplo, a publicação, em 1867, de Estatutos Higiênicos sobre Educação 

Física, Intelectual e Moral do Soldado de Eduardo Pereira. 

A atividade legislativa do Governo central sobre a educação física para militares 

prosseguiria no último quartel do século. Em 1882, o Colégio Naval previa exercícios 

ginásticos, militares e natação para seus alunos. Natação e esgrima seriam mantidas na fusão, 

em 1885, deste colégio com a Escola da Marinha para formar a Escola Naval. 

Encontram-se mais uma vez prescritas esgrima, natação e equitação em decreto de 

1884 sobre o Regulamento da Escola Militar do Rio Grande do Sul. Em 1889 se determina 

natação, ginástica, esgrima, tiro ao alvo e evoluções militares como práticas obrigatórias no 

Imperial Colégio Militar criado neste ano. 

É importante também acompanhar a educação física no ensino escolar neste 

mesmo período. Na primeira metade do século XIX, em 1828, já aparece publicado no Brasil 

um estudo sobre a educação física. O autor é Joaquim Jerônimo Serpa que escreveu Tratado 

de Educação Física-Moral dos Meninos. 

Quanto ao ensino de educação física em escolas do Brasil neste período, 

referências mais seguras se encontram nos regulamentos escolares do Colégio D. Pedro II, 

fundado em 1835. Os registros mostram que as aulas só foram efetivamente ministradas a 

partir de 1841, quando da contratação do capitão do Exército Guilherme Taube como 

instrutor. 

Por volta de 1840 estabelecimentos particulares também ofereciam atividades de 

educação física. Ex-oficial de Exército, o emigrado espanhol Coronel Frederico Hoppe, então 

mestre de armas da Academia da Marinha, ministrava esgrima no Colégio Botofogo e no 

Colégio São Pedro de Alcantara. Na Escola Caetano de Campos, desde sua fundação em 

1846, a educação física fazia parte do currículo. 

No início dos anos de 1850 a educação física começa a ser pensada e proposta 

como atividade escolar. Neste período a prática de ginástica se torna obrigatória nas escolas 

primárias da Corte, determinação que se verifica também nas províncias, como no Amazonas 

que incluiu em 1852 a educação física no currículo escolar. Mais tarde, em 1886, o presidente 

da Província de São Paulo preconiza ao inspetor geral da instrução exercícios militares e 

ginástica para alunos de nove a doze anos. Já na República o Ginásio Nacional, o anterior 

Colégio D. Pedro II, nas reformulações de então, estabeleceu uma série de atividades de 

educação física, mantendo o que já constituía uma tradição na escola. 

Em meados do século XIX, para além das áreas escolar e militar a educação física 

já se estabelecia, ainda que pontualmente, como uma prática social. O esporte começou a se 
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constituir como uma atividade em torno da qual pessoas passaram a se associar. Surgiram os 

clubes, nos quais, certamente, os exercícios físicos encontravam aplicação. Destacavam-se 

entre os clubes o Grupo dos Mareantes (1851), Sociedade de Ginástica de Porto Alegre no 

Rio Grande do Sul (Sogipa, 1867), Clube Ginástico Português e Jóquei Clube Fluminense 

(1868), Clube Guanabarense (1874), Clube de Regatas Cajuense e Clube de Regatas 

Internacional (1885). 

Militares já na mesma época também praticavam esportes. A Marinha de Guerra, 

por exemplo, realizou uma regata em 1862, que contou com a presença de D. Pedro II e foi 

muito noticiada à época. 

Vale ressaltar, ainda, que a educação física já constituía um objeto para estudos. 

Além das duas referências citadas anteriormente, dissertações e teses acadêmicas nas 

faculdades de medicina já eram elaboradas. Exemplo é a tese, de 1845, do Dr. Manoel Pereira 

da Silva Ubatuba intitulada Algumas considerações sobre a Educação Física. 

E mais adiante o que se pode observar para o último quarto do século é a 

preocupação em propor a educação física como parte da política do Estado para o ensino. Em 

1873 o capitão Ataliba M. Fernandes, mestre de ginástica, apresentou proposta à Inspetoria da 

Instrução Pública da Corte para realização de aulas de educação física nas escolas primárias. 

Uma comissão foi formada para analisá-la. 

Em 1882 Rui Barbosa emite parecer sobre o Projeto 224 da Câmara dos 

Deputados, intitulado Reforma do Ensino Primário. Rui Barbosa elaborou uma proposta 

sistemática de educação física no ensino formal para crianças. Pensou a inserção institucional 

da atividade, a classificação dos grupos por gênero, a atribuição do status de professor ao 

especialista em educação física. 

No início do século XX houve pelo menos mais um projeto apresentado à Câmara 

dos Deputados. Elaborado em 1905 pelo Deputado Jorge de Morais, chegou a ser aprovado, 

mas não foi executado. Previa duas escolas de educação física, uma civil e outra militar, além 

de centros esportivos universitários. 

No final do século XIX e nas duas primeiras décadas do século XX Pena Marinho 

observa, no Exército, que as prescrições sobre ginástica, natação e esgrima que se viu nas 

décadas de 1860 e 1870 constariam de decretos nos anos 1889, 1898, 1905, 1914, 1918 e 

1919. Posteriormente os regulamentos de 1924 e 1929 orientados pelo ensino da Missão 

Militar Francesa impunham a Instrução Física Militar. 

Mas, além desta atividade legislativa, várias iniciativas sobre educação física 

foram tomadas neste âmbito militar. Há uma escola militar prevista no citado projeto de 1905 
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do Deputado Jorge de Morais. Em 1906 a Força Pública de São Paulo cria a sua própria 

Escola de Educação Física. 

Alguns anos depois, em 1915, foi criada no Exército a Liga Militar de Futebol 

que, em 1920 passou a ser denominada Liga de Sports do Exército. Em 1922, o Exército 

tomou novas iniciativas para estabelecer uma política sistemática de implantação da prática da 

educação física. Este é o ano de fundação do Centro Militar de Educação Física. O Centro só 

em 1929 ministrou um primeiro curso provisório de formação, mas receberia novo impulso 

com a Revolução de 1930.  A Marinha possuía uma Liga de Esportes. Em 1926 inicia a 

formação de monitores de educação física num curso de dois anos na Liga. 

Vê-se, claramente, que a educação física se desenvolvia no ensino formal, na área 

militar e na prática social do esporte. Deixo de lado neste texto o problema do esporte, que 

parece bastante associado à vida num ambiente urbano em rápido crescimento, mas que não 

pode ser tratado no pouco espaço desta comunicação. 

Mas outro fato notável nestes desenvolvimentos da educação física é o seu 

crescimento associado ao fortalecimento institucional crescente do ensino e da forças 

armadas. 

Por que a educação física cresce com o estado? Por que o padrão patrimonialista a 

recusa? A definição de educação física pode conter elementos variados, mas seu eixo gira 

sempre em torno da atividade corporal. Neste sentido o conceito de ginástica tal como foi 

formulado desde o século XVII e mantido posteriormente pode encaminhar uma resposta. 

Friedrich Hoffmann já neste período a definia como movimento artificial. Mais tarde Herbert 

Spencer a entendia como exercícios fictícios (Gutierrez, 1980: 29-30). Trata-se de modificar o 

próprio corpo, de atingir um outro patamar de condicionamento físico, mas através de 

procedimentos corporais regulados não pela experiência pessoal cotidiana, que se desenvolve 

segundo necessidades, ritmos e capacidades individuais. Na educação física o “exercício” é o 

movimento ou o conjunto de movimentos que são prescritos da mesma maneira para 

diferentes pessoas que devem ou querem realizá-los. E os objetivos não são fixados por cada 

qual, mas por preceitos gerais (definidos na medicina, na moral etc.). 

Por isso o padrão patrimonialista a recusa. Ele necessita de um homem “forte” e 

“válido”, mas que assim o é pela maneira como ele próprio desenvolve sua vida. Já não é 

assim com o estado que arregimenta o homem para empregar em fins bélicos sua capacidade 

física. Não interessa este homem como ele é “naturalmente”. É preciso “treiná-lo”, isto é, 

transformá-lo num soldado. 
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A educação física pode se constituir num dos recursos do estado para obter o 

soldado e até mesmo o cidadão dos quais necessita. Entende-se porque com o fortalecimento 

do estado a partir da Revolução de 1930 esta atividade física se tornou objeto de ações 

governamentais sistemáticas, um novo lugar no estado que chega à nossa atualidade. 

Uma política geral de educação física para o país começa a ser delineada no 

primeiro governo Vargas. A educação física se torna uma área específica na estrutura do 

Ministério da Educação e Saúde, uma articulação entre duas áreas tão importantes na 

educação física numa instância executiva Governo Federal. 

Em 1930 o Centro Militar de Educação Física foi subordinado diretamente ao 

Estado-Maior do Exército e ao Ministério da Guerra. Em 1931 passou a constituir centro 

independente na estrutura da tropa. Finalmente em 1933 foi transformado na Escola de 

Educação Física do Exército (EsEFEx). 

Ainda em 1931 a reforma Francisco de Campos torna a educação física 

obrigatória no ensino secundário. É neste mesmo ano que surgem Departamentos de 

Educação Física dos estados de São Paulo e Espírito Santo. Neste âmbito estadual houve, 

ainda, outras iniciativas importantes. Mário de Andrade, quando Secretário da Educação de 

São Paulo começou, em 1935, a implementação de Parques Infantis com atividades de 

educação física. A experiência durou pouco tempo, mas considera-se que criou condições 

para o desenvolvimento de projetos que vieram mais tarde. 

Deve-se observar que além das ações do estado, mas em muitos casos articuladas 

a elas, se desenvolveram grandemente práticas sociais que envolviam educação física. Em 

1931 se funda a ACM do Rio de Janeiro, uma instituição civil de caráter religioso que 

desenvolvia atividades de educação física. E se deve considerar também o impulso que estas 

receberam com a difusão de esportes, em especial do futebol. 

O Estado Novo intensifica as mudanças institucionais da educação física tanto no 

ensino civil quanto militar. Em primeiro lugar, a educação física passa a ser tema 

contemplado no texto da Constituição Federal. Ainda em 1937, a Secretaria Geral do 

Conselho Segurança Nacional cria o Conselho Nacional de Desportos, enquanto o Ministério 

da Educação cria sua Divisão de Educação Física. 

Aqueles Departamentos de Educação Física de São Paulo e do Espírito Santo se 

transformaram, em 1938, em Escolas Superiores de Educação Física. No ano seguinte foram 

criadas a Escola Nacional de Educação Física e Desportos da Universidade do Brasil, a Escola 

de Educação Física e Esporte da Universidade de São Paulo, a Escola Superior de Educação 
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Física do Paraná e a Confederação Brasileira de Desportos Universitários. Em 1941, o Rio 

Grande do Sul cria sua Escola Superior de Educação Física. 

O governo ditatorial de Getúlio Vargas estabeleceu uma política estatal para a 

educação física. Tornou-a importante na legislação, promoveu grandes eventos – 

capitalizados politicamente pelo presidente – cujas exibições de ginásticas por escolares 

constituíam um dos pontos altos. 

Na década anterior ocorreu um primeiro grande evento que merece registro. Em 

1922, participando das comemorações do centenário da Independência, a Liga de Sports do 

Exército criou uma Comissão Militar Sportiva para, juntamente com a Confederação 

Brasileira de Desportos, organizarem no Brasil os Jogos Latino-Americanos. 

Mas é após a Revolução de 1930, entre 1935 e 1943, principalmente, que se 

realizaram grandes eventos esportivos e reuniões acadêmicas de âmbito internacional nos 

quais o Brasil teve participação destacada. A I Olimpíada Universitária Brasileira, mais tarde 

considerada como os I Jogos Universitários Brasileiros e o VII Congresso Nacional de 

Educação que teve a educação física como tema principal, realizaram-se em 1935. Em 1939 

organizaram-se colônias de férias federais. Colônias deste tipo também já haviam sido 

organizadas por uma instituição como o Serviço de Recreação Pública e pelo estado do Rio 

Grande do Sul. Em 1941 é este estado que ganha, através do Instituto Porto Alegre (IPA), o 

Concurso Nacional de Organização e Instalações para a Educação Física. Em 1943 realiza-se 

o I Congresso Panamericano de Educação Física, cuja maioria dos trabalhos – 44 em 78 – 

foram apresentados por brasileiros. 

Em 1946, a educação física continuaria como um alvo importante das ações 

governamentais no ensino, mesmo com o fim do Estado Novo. É deste ano a Lei Orgânica da 

Educação, que contemplou a educação física em todos os níveis de ensino. Em 1947, fundou-

se o Departamento de Desportos do Exército. 

Todo o desenvolvimento institucional da educação física nas décadas de 1930 e 

1940 e a difusão social de sua prática no mesmo período se enfraqueceram com o fim da 

ditadura getulista com a qual ficaram identificados. 

De 1945 até inícios da década de 1970, Gutierrez destaca um crescimento da 

prática da educação física e dos esportes nas escolas e nos clubes. Destes últimos vários 

ganharam títulos internacionais em competições esportivas e o número de escolas de 

educação física cresceu significativamente no país. E a legislação produzida pelo estado não 

deixou mais de contemplar a educação física como parte fundamental da educação escolar nos 
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diferentes níveis de ensino, como mostra a elaboração de Leis de Diretrizes e Bases, decretos 

federais e propostas de currículos nacionais. 
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Cidade e democracia: espaço público e modernização no processo histórico brasileiro 
contemporâneo (1970-2000) – o caso de Florianópolis (SC) 

 
      Reinaldo Lindolfo Lohn* 

 
Resumo: Este texto tem o objetivo de compreender as relações entre cultura política e cultura 
urbana na cidade de Florianópolis (SC), a qual vivenciou um intenso processo de 
modernização ao longo da ditadura militar, instaurada em 1964, com impactos no crescimento 
populacional e, principalmente, na importância política das classes médias. A população de 
Florianópolis vivencia conflitos sociais relacionados às operações de novos processos de 
acumulação capitalista, mas ainda carregados de sentidos advindos dos desejos despertados 
pelos processos de modernização que caracterizaram a sociedade brasileira nas últimas 
décadas. 
 
Palavras-chave: cidade, ditadura, democracia 
 
 
Abstract: This text aims to understand the relationship between political culture and urban 
culture in the city of Florianópolis (SC), which experienced an intense process of 
modernization during the military dictatorship, established in 1964, with impacts on 
population growth and, especially, the political importance of the middle classes. The 
population of Florianópolis experience social conflicts related to the operations of new 
processes of capitalist accumulation, but also loaded with meanings derived from desires 
awakened by the modernization that characterized Brazilian society in recent decades. 
 
Keywords: city, dictatorship, democracy 
 
 
 

A forma como se processou a recente democratização brasileira foi marcada pela 

herança da ditadura militar, em vários aspectos. Esse processo histórico remodelou não 

apenas espaços, mas principalmente aquilo que chamamos aqui de cultura urbana. A relação 

entre cultura urbana e cultura política é o foco deste trabalho, ao apontar para o estudo sobre o 

contexto da ditadura militar e do processo de redemocratização brasileiro como meio para 

evidenciar sob quais formas a ação estatal interferiu na configuração das cidades atuais. No 

centro da discussão aqui proposta, está uma tentativa de refletir como o urbano foi redefinido 

no litoral de Santa Catarina ao longo do período em apreço, pela articulação entre 

investimentos públicos e privados no sentido de transformar as cidades em centros receptores 

de turistas e de investimentos imobiliários. 

A configuração urbana brasileira contemporânea mantém relação com o processo de 

democratização recente. A urbanização é um dos fatores marcantes das transformações 

ocorridas no país, ao evidenciar as tensões que marcaram a construção de um novo 
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ordenamento da sociedade durante e após a ditadura militar instalada em 1964. As relações 

políticas formais e, principalmente, as sociabilidades cotidianas foram profundamente 

atingidas por traços de uma sociedade urbana que se caracterizam por novos dinamismos e 

conflitos. Muitas cidades brasileiras foram praticamente reconstruídas ao longo da ditadura 

militar, através de mecanismos que ampliaram as possibilidades de acesso à moradia para as 

classes médias. Além disso, foram afetadas pelas ondas de modernização e por fenômenos 

como a violência e a segregação sócio-urbanas. Pode-se, então, questionar como esses 

processos afetaram e afetam o processo de democratização política do Brasil. Toma-se o caso 

de Florianópolis, cidade na qual a modernização promovida pela ditadura militar e pelos 

processos socioeconômicos recentes (turismo e indústria do lazer) é visível, tanto em seus 

aspectos físicos quanto, principalmente, na cultura urbana e nas relações sociais e políticas 

vigentes. 

A História do tempo presente depara-se com um alargamento do político, o qual não 

se reduz ao Estado, remetendo às sociabilidades. Daí a iniciativa de apontar para uma 

discussão que perpasse as culturas políticas. A própria profusão de uma sociabilidade íntima, 

refratária a intervenções sociais coletivas, surge como um problema da ordem do político, 

tomado em sua dimensão sócio-cultural e não segundo uma concepção estreita. O campo da 

política, portanto, adquiriu consistência própria, o que envolve não só o aumento da atribuição 

das políticas públicas e dos processos administrativos, mas novas formas de politização de 

relações de poder efetivadas em âmbitos subjetivos e individuais e não só naqueles mais 

abrangentes (RÉMOND, 1996: 13-36). 

Em 1970, no auge da ditadura militar, um intelectual orgânico do então sistema de 

poder estadual, idealizador dos programas desenvolvimentistas, ligado à Fiesc e Secretário 

Executivo do Plameg, Alcides Abreu, saudava o “intenso processo de mudança” que estava se 

processando em Santa Catarina. A nova década que estava por iniciar apresentava-se 

“decisiva para os anseios de progresso da população do Estado e do País”, despertando a 

“coletividade social” para “fazer a revolução e construir a sociedade nova com as energias 

emergentes do desejo de modernização” (ABREU, 1970: 07-25).  

De certo modo, as iniciativas dos governos da ditadura militar valeram-se de 

mitologias desenvolvimentistas instituídas em vários países da América Latina ao longo dos 

anos de 1950 e 1960. No Brasil, a experiência do processo de mudanças sociais e os apelos à 

“modernização” afetaram trajetórias de vida e cristalizaram no imaginário político o que 

podemos chamar de utopias desenvolvimentistas e seu conjunto de representações sociais. 

São mitologias que, conforme acepções de Raoul Girardet (1987: 183-187), possibilitam a 
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compreensão simplificada de processos complexos e, por vezes, ameaçadores, e apontaram 

para a construção de uma compreensão mais ou menos comum do que estava ocorrendo, ao 

promover a adesão de amplas camadas da população e tornar legíveis e coerentes os discursos 

políticos carregados de promessas da certeza de um futuro próspero e seguro. A afirmação 

desse imaginário social e desses consensos mobilizou grupos e classes, gerou espetaculares 

vitórias eleitorais e o próprio golpe contra a democracia. Além disso, moldou aspectos 

culturais, políticos e econômicos, em torno das promessas da modernização, ou seja, mudança 

social intensa e contínua, com elevação dos padrões de vida, em especial, através de 

intervenções nas populações pobres do interior e de incentivos à urbanização. 

No litoral de Santa Catarina, particularmente na Capital e em cidades que foram 

criadas então, como Balneário Camboriú, o chamado “milagre” da revolução fora sentido 

principalmente por aqueles desejosos por novos padrões de moradia urbana prometidos pelos 

empreendedores imobiliários. Já em fins da década de 1950 um anúncio publicitário de um 

novo loteamento em Florianópolis, perguntava: “quantas pessoas não fizeram fortunas 

gigantescas aproveitando oportunidades, enquanto outras, com menos acuidade de percepção, 

com menos clareza de análise, deixaram passá-las? No nosso país e, até mesmo, aqui na nossa 

pacata Florianópolis, quantos não fizeram fortunas invejáveis adquirindo imóveis, cujo valor 

decuplica e até centuplica, enquanto outros, querendo passar por ‘sabidos’ mantinham uma 

atitude de reserva céptica?”. A fórmula para obter estes ganhos seria “olhar para o futuro com 

olhos de futuro”, principalmente “num país novo, em fase de febril desenvolvimento. O que 

hoje parece distante, amanhã, pelo desenvolvimento progressivo das cidades, será considerado 

como zona preferencial, seja para residências, seja para indústrias” (Jornal Diário da Tarde, 

01/08/1957). 

Estão aí várias das expectativas alimentadas por determinados segmentos sociais nas 

décadas posteriores. Particularmente, novas camadas médias urbanas foram instigadas pelas 

perspectivas de novos padrões de vida nas cidades. E isso alimentou uma economia em 

expansão. Por um lado, é marcante a idéia de que o lote de terra urbano passava a ser um dos 

principais fatores de apropriação de riquezas e valorização de investimentos.  

É notório o apelo para traços culturais identificadores das classes médias urbanas. 

Esses projetos de vida coadunavam-se com as diretrizes sócio-econômicas dos governos da 

ditadura militar. Durante as décadas anteriores, seja através dos meios de comunicação ou do 

próprio desenvolvimento industrial brasileiro, associado ao capital externo, as camadas 

médias haviam adotado padrões de consumo associados a status, poder, progresso e 

modernidade. Os horizontes de expectativa estavam voltados para a garantia dos mecanismos 
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de reprodução da estrutura social vigente, que parecia favorecer os projetos pessoais de 

ascensão na estrutura de classes. Anna Cristina Camargo Moraes Figueiredo verifica que, a 

partir da década de 1950, tornou-se comum em círculos políticos e empresariais enfatizar a 

idéia de que o progresso viria para superar o passado agrícola do país e privilegiar os 

habitantes urbanos, que teriam acesso às facilidades modernas. Nesse momento “o termo 

moderno pressupunha, na publicidade, a supressão do passado e a inauguração de um ‘tempo 

novo’” (FIGUEIREDO, 1998: 31-51). 

Em 1964, a campanha que legitimou o golpe militar acusava que a “desordem” e a 

“baderna” dos “comunistas” do governo Goulart ameaçavam essas metas. Essa foi a 

mensagem que as peças publicitárias anteriores e posteriores ao golpe militar transmitiram. O 

comunismo seria o fim da “liberdade”, da livre-iniciativa, da capacidade de projetar trajetórias 

pessoais, através de trabalho e dinheiro, em busca de melhores posições na sociedade. As 

famílias das camadas médias queriam o “direito” e a “liberdade” de ascender, de “progredir”. 

Essa, sim, a “verdadeira revolução”: a gradual elevação dos padrões de consumo individuais 

dos estratos intermediários. A inflação e a crise econômica do período de governo de João 

Goulart serviam como base para as apreensões diante de qualquer processo de mudanças, ao 

favorecer a conjunção entre “as ‘elites empresariais’ e as camadas médias tradicionais: 

profissionais liberais (seu “tipo social mais expressivo”), donas-de-casa e pequenos 

empresários. Em março de 1964 esses setores fundiram-se política e ideologicamente” 

(CODATO; OLIVEIRA, 2004: 282). 

A ação estatal mobilizou recursos econômicos para o financiamento desses “sonhos”, 

o que alimentava diversos ramos industriais e impactava sobremaneira a cultura urbana e a 

organização das cidades como um todo. A indústria automobilística moldou novas cidades 

asfaltadas, enquanto a construção civil erguia os edifícios de apartamentos que aproveitavam 

ao máximo os espaços físicos e demandavam uma série de investimentos na infra-estrutura de 

fornecimento de água, energia e esgotamento sanitário. 

Em Florianópolis, o mercado imobiliário ganhou impulso com a criação de 

empreendimentos em regiões mais ou menos distantes do centro. Um padrão centro-periferia, 

próprio de médias e grandes cidades brasileiras, passava a ser identificado. Paralelamente à 

criação de subúrbios com infra-estrutura razoável e ligação com o centro, começou a ocorrer o 

fenômeno da conurbação com os municípios vizinhos. A expansão populacional e 

empreendimentos imobiliários nos limites e pontos de contato entre as cidades da 

microrregião da Grande Florianópolis, possibilitavam condições para a dispersão do 

crescimento urbano por áreas cada vez maiores. Os jornais apresentavam preocupações com o 
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processo: “o que irão fazer esses milhares de trabalhadores não especializados que – afastados 

da lavoura pela crescente mecanização – vieram se agregar nos centros urbanos, encontrando 

como única atividade em que se podiam engajar, a construção imobiliária? E já que estamos 

em Florianópolis, cumpre lembrar que na capital o problema é bem mais grave do que em 

qualquer outra cidade brasileira; a indústria de Florianópolis é a indústria da construção civil” 

(Jornal Bom Dia Domingo, 20/11/1977: 08).  

As propostas de planificação do crescimento urbano de Florianópolis associaram-se 

definitivamente ao novo sistema viário que viria a ser implantado com o aterro da baía sul, a 

nova ponte e a nova Via de Contorno Norte que viria como um alargamento e continuação do 

aterro da Avenida Beira Mar Norte. Foi elaborado o Plano de Desenvolvimento Integrado da 

Área Metropolitana de Florianópolis, entregue em 1971, base para o novo Plano Diretor, 

aprovado em 1976. A elaboração coube a uma equipe coordenada pelo Arquiteto Luís Felipe 

Gama Lobo D’Eça. As discussões haviam sido iniciadas em 1967 através do Conselho de 

Engenharia, Arquitetura e Urbanismo (Ceau), da Prefeitura Municipal. Constituiu-se uma 

estrutura de planejamento urbano centralizada e em conformidade com as estratégias 

nacionais de desenvolvimento econômico. A partir das diretrizes traçadas por esse grupo de 

planejadores é que, nas décadas seguintes, foram efetuadas as intervenções na cidade, 

partindo da necessidade de homogeneização das diversas regiões de Santa Catarina. 

A expansão urbana proporcionou mudanças sociais significativas. Novas culturas 

urbanas traduziram-se em novas culturas políticas. Esses processos foram pautados por 

interesses políticos e empresariais, traduzidos através de certas imagens associadas às 

representações da vida urbana. Daí a necessidade de compreender as relações entre política, 

economia e cultura em cidades que, nas últimas décadas, experimentam uma sobreposição de 

processos sociais que dão conta das transformações recentes na sociedade brasileira, 

particularmente a forma como se deu o processo de democratização, a partir do final da 

década de 1970. 

A Florianópolis que começou a vivenciar e a participar do processo de instauração do 

regime democrático no país sentia os impactos dos anos de transformação econômica dos 

governos da ditadura militar, associados a processos que alteraram a apropriação dos espaços 

públicos. Como parte de sua modernização mais recente, ocorrida nos últimos quarenta anos, 

a cidade recebeu investimentos de grupos empresariais que, apoiados nas demandas das 

camadas médias e altas da cidade, apostaram nos investimentos imobiliários como principal 

instrumento de reprodução de capital. Com isso constitui-se de um espaço urbano 

fragmentado e dividido entre balneários muito valorizados e alguns núcleos urbanos restritos, 
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os quais formam novas centralidades, habitados exclusivamente por uma população com alto 

poder aquisitivo, oriunda da própria cidade ou mesmo de outras regiões do país, atraída pelas 

imagens turísticas. 

Ganhou destaque a formação de coalizões políticas que pretenderam governar o 

urbano a partir da perspectiva de iniciativas empreendedoras voltadas para o mercado turístico 

e imobiliário (HARVEY; SMITH, 2005: 42-47). Tais coalizões resultaram de uma trajetória 

histórica que deve ser levada em conta de modo a podermos dar densidade à análise do tempo 

presente e evitarmos o imediatismo de certas abordagens. Esta análise densa sobre a História 

do presente realça as singularidades das culturas urbanas encontradas nas diversas 

experiências sociais que habitam uma cidade. 

Relações de poder articularam estratégias político-empresariais. Interesses 

empresariais, coordenação política e visões de mundo das camadas médias, favoreceram os 

investimentos imobiliários como principais instrumentos de reprodução de capital, ao resultar 

na constituição de um espaço urbano fragmentado e dividido entre balneários muito 

valorizados através dos apelos das imagens turísticas. Articulado a esse processo, a inscrição 

da cidade no circuito de um capitalismo terciarizado, através do turismo e dos apelos às 

imagens do city marketing, chamam a atenção para a constituição de enclaves urbanos 

sofisticados e de alto padrão de consumo, voltados para dimensões sociais privatizadas. Morar 

em Florianópolis tornou-se mais custoso não só para os grupos populares, mas para as 

próprias camadas médias. 

Os grupos dirigentes e empresariais, apoiados nas camadas médias e altas da cidade, 

começavam a formar uma “coalizão”, apostando em investimentos imobiliários como 

principal instrumento de reprodução de capital. Constituía-se um espaço urbano fragmentado 

e dividido entre balneários muito valorizados e núcleos urbanos restritos, habitados 

exclusivamente pelas camadas médias e altas, tanto locais quanto as que são atraídas pelas 

imagens turísticas. Com o passar do tempo, ocorreram tentativas de montar cenários urbanos 

que se aproximam daquilo que Neil Smith chama de “gentrificação generalizada”, como 

dimensão central do urbanismo desde o início da década de 1960, ou seja, uma linguagem de 

renovação urbana voltada hegemonicamente para as camadas médias e altas. Segundo o autor, 

isso ocorre através da interação de fatores como: “o novo papel do Estado; a penetração do 

capital financeiro; as mudanças nos níveis de oposição política; a dispersão geográfica; e a 

generalização da gentrificação”, com a qual “os projetos imobiliários se tornam a peça central 

da economia produtiva da cidade, um fim em si, justificado pela criação de empregos, pela 
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geração de impostos, pelo desenvolvimento do turismo e pela construção de grandes 

complexos culturais” (SMITH, 2006: 59-97). 

O turismo, a migração interna e mesmo a imigração atraíram para o litoral de Santa 

Catarina novos moradores que desencadearam acirradas disputas por territórios e simbolismos 

e importantes rearranjos nas diferentes redes locais (de poder, de amizade, etc.), tendo como 

principal objetivo a apropriação das cidades, de seus usos, de seus sentidos, de sua memória e 

de sua história. Estas mudanças estiveram amparadas em grande medida em demandas das 

camadas médias e altas que apostaram nos investimentos imobiliários como principal 

instrumento de reprodução de capital e de geração de poder. 

As coalizões que envolvem o poder público e os vários setores da iniciativa privada, o 

que inclui os meios de comunicação de massa, promovem novas economias urbanas. Grandes 

obras públicas associadas a empreendimentos imobiliários buscam legitimidade no passado 

das cidades e, muito especialmente, na ênfase em torno das mitologias da modernização 

brasileira, nos últimos cinqüenta anos. Assim, adquirem respaldo social junto à população da 

cidade. Passou-se, durante a chamada Nova República e, em especial, na década de 1990, de 

um planejamento urbano “estadocêntrico” a um “empresarialismo urbano”, qual, segundo 

Marcelo Lopes de Souza, “cada cidade concorre com as demais por capitais e turistas, e o 

objetivo básico é tornar-se cada vez mais competitiva” (2008: 97-103). Isso foi acentuado 

pela conjuntura de “medo generalizado” a que foram submetidos os moradores de grandes 

cidades, pois o processo de democratização foi acompanhado pela introdução de redes de 

criminalidade (ZALUAR, 2004: 209-232) que afetaram a população mais pobre, assustaram 

as camadas médias e influenciaram, sob diversas formas, as ações do Estado e suas políticas 

urbanas. Esse conjunto de processos favoreceu uma fragmentação da cidade e os apelos à 

segurança e a uma cultura política do medo, em desfavor dos espaços públicos. 

Novos aspectos da cultura urbana em Florianópolis dizem respeito à incorporação de 

determinados padrões de segregação sócio-urbana, verificadas em grandes cidades brasileiras. 

Conforme Flávio Villaça “a segregação espacial das camadas de alta renda surge como o 

elemento interno mais poderoso no jogo de forças que determina a estruturação do espaço 

intra-urbano de nossas metrópoles”. (2001: 14) Alguns balneários transformam-se em 

enclaves sofisticados, habitados por segmentos das camadas médias e altas, embora estejam 

fisicamente próximos de localidades onde os moradores convivem com serviços públicos 

precários. Além do mais, os espaços públicos na cidade sofrem alterações com a introdução 

de formas de sociabilidade pautadas na privatização e na segregação, com a chamada 

“implosão da vida pública moderna” (CALDEIRA, 2000: 314-323). 
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Em Florianópolis, o apelo ao discurso da segurança e da reclusão ganhava imagens 

fortes nas páginas de jornais da cidade no início da década de 1980: “dormir tranqüilo é uma 

coisa que o florianopolitano já não pode há algum tempo. A preocupação já é uma constante. 

Não são poucos os casos de residências arrombadas e invadidas durante a noite, com ou sem 

os moradores no seu interior” (Jornal A Ponte, 06/1981: 2). 

Este processo fez com que boa parte dos moradores acentuasse suas lembranças de 

uma época em que furtos eram raros e praticamente não havia criminalidade. Um passado em 

que toda a cidade parecia viver em harmonia social, sem conflitos e sem as imagens de 

pobreza e miséria que acompanham o crescimento urbano recente e que não deixa de ser 

aproveitado por estratégias turísticas: “o turismo cultural em centros urbanos se apóia em uma 

espécie de nostalgia do passado que se faz presente nos tempos atuais. Há uma sensibilidade 

despertada para o antigo, uma expectativa de reencontro das origens, de consumo do passado” 

(PESAVENTO, 2007: 8). 

Estas construções que envolvem determinadas expressões de memórias individuais 

que se manifestam através dos meios de comunicação, em especial a imprensa, apontam para 

a necessidade de compreender a “relação contemporânea entre cultura, política e economia” 

que se dá nos centros urbanos que aos poucos entram num mercado de cidades e se dispõem a 

se oferecer como produtos em uma vitrine. Segundo Fernanda Sánchez, a produção e 

permanente renovação de imagens-síntese ocupam lugar marcante na organização e controle 

da vida social na cidade (SÁNCHEZ, 2003: 295-298). Neste caso, não é a saudade ou a 

nostalgia, mas a pretensa possibilidade de trazer do passado e presentificar alguns espaços 

pretensamente harmoniosos e sossegados, como oásis sociais. 

Cabe tentar compreender o conjunto de instrumentos de comunicação voltados para 

promover adesão social a certa imagem construída. Nisso reforça-se a imagem/mito de uma 

cidade voltada para a construção de um “paraíso” turístico, com alta qualidade de vida e sem 

os problemas de violência urbana dos grandes centros. Um paraíso que promete reviver a 

memória encantada de um tempo que ainda poderia sobreviver nas imagens turísticas que 

apelam para a tranqüilidade de suas ruas e praias. Uma cultura política constantemente 

mobilizada nos processos eleitorais e em campanhas publicitárias. Após uma primeira 

experiência de participação popular, quando da gestão de um prefeito eleito em 1985, 

Florianópolis passou por diversas administrações, nas quais ficaram marcados os conflitos 

entre novos momentos sociais urbanos, que ampliavam ações coletivas, e administrações 

voltadas para a concretização da transformação da cidade em “Ilha da Magia”, mote turístico 

criado e explorado desde fins da década de 1980 (FANTIN, 1997: 171-179). 
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Em nome de discursos recentemente modelados ou ressignificados (às vezes, em 

sentidos opostos), como o da “sustentabilidade” ambiental, almeja-se uma auto-suficiência 

garantida por grandes investimentos privados, rompendo as redes de interdependência que 

marcaram historicamente a vida nas cidades. A fragmentação e a desagregação do espaço 

público, impactando formas de acessibilidade e participação política, podem resultar em 

pluralidades comunitárias, com a recusa do contratualismo impessoal e o desejo da fruir o 

presente vivido e imeditado, levando de roldão a Polis, substituída pelo apego às 

identificações e vínculos afetivos e estéticos (MAFFESOLI, 1997), que operaram à margem 

do campo político. A uma vida pessoal desmedida corresponde uma vida pública esvaziada, 

decorrente do isolamento interpessoal construído pela experiência de um tipo de cultura 

urbana, capitalista e secular (SENNETT, 1989). 

O espaço público urbano não é apenas uma instância ou um domínio delimitado 

fisicamente, mas pode ser também um lugar sócio-cultural que articula relações sociais e suas 

representações, ao passo em que aponta questões acerca dos sentidos da contemporaneidade, 

na qual as interações particulares e individuais ganham importância. A trajetória de debates e 

propostas em torno de um “espaço público político” transposto para o urbano, desde os 

Congressos Internacionais de Arquitetura Moderna (CIAM) e seus críticos, em meados do 

século XX, demonstram a importância do tema (ABRAHÃO, 2008: 63-106). Vistas deste 

modo, as transformações ocorridas na cidade de Florianópolis não são devidamente 

compreendidas quando a análise restringe-se a um tempo curto e imediato. Envolveram a 

construção de adesões de amplas camadas sociais a formas de poder político, expressas em 

práticas, imaginários e simbolismos cuja eficácia atravessa largos períodos de tempo, mas que 

são importantes para a análise de fenômenos tão contemporâneos quanto o uso das mídias 

modernas na produção de efeitos de verdade e difusão de relações de força através de imagens 

e discursos. 
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A MPB e a lógica do mudar-conservando: 
uma aproximação entre História e Música Popular 

 

Daniela Ribas GHEZZI* 

 

Resumo: Este trabalho surgiu a partir de um dos resultados preliminares da pesquisa de 
doutorado que venho desenvolvendo, intitulada “A Formação do Campo da MPB: a 
legitimidade da Bossa Nova, da Canção de Protesto, e do Tropicalismo (1958-1968)”. Um dos 
resultados preliminares diz respeito à forma peculiar pela qual o campo da MPB teria se 
realizado historicamente. Ao problematizar questões sócio-estéticas já suscitadas pelos 
modernistas (como a renovação da expressão musical e da identidade cultural em diálogo com 
a tradição popular), as transformações da MPB, inseridas num amplo processo de 
modernização da sociedade, teriam guardado semelhanças com o processo político da 
modernização conservadora brasileira. A principal semelhança seria a “forma” da 
transformação de ambas: molecular, em que haveria uma estratégia velada em que a inovação 
não exclui radicalmente a tradição. Essa “forma” seria uma das qualidades do tempo histórico 
captada e re-significada pela MPB. A interpretação de João Gilberto ao violão, ao transformar 
a música popular e desencadear outras mudanças moleculares no campo, teria reiterado a 
tradição, ainda que de forma inovadora e moderna. A MPB seria, dessa forma, mais um 
elemento com que poderíamos contar para a análise crítica da realidade histórica brasileira. 
 
Palavras-Chave: Campo da MPB; modernização conservadora; João Gilberto. 
 
Abstract: This work arose from one of the preliminary results of doctoral research that I 
developed, entitled “The Formation of Field of MPB: the legitimacy of the Bossa Nova, of the 
Canção de Protesto, and the Tropicalismo (1958-1968).” One of the results concerns the 
peculiar way in which the field of MPB would have done historically. Problematize the social 
and aesthetic issues already raised by modernists (such as the renewal of musical expression 
and cultural identity in dialogue with the popular tradition), the transformation of the MPB, 
entered into a broad process of modernization of society, would have saved similarities with 
the political process conservative modernization of Brazil. The main similarity is the “form” 
of the transformation of both: molecular, in which a strategy would be hidden in that 
innovation does not preclude a radical tradition. This “way” would be one of the qualities of 
the historical time captured and re-signified by the MPB. The guitar’s interpretation by João 
Gilberto, to transform popular music and trigger other molecular changes in the field, would 
have repeated the tradition, but in an innovative and modern way. The MPB is thus one more 
element that could account for the critical analysis of the Brazilian historical reality. 
 
Keywords: Field of MPB; conservative modernization; João Gilberto. 
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Introdução 

 Não é novidade a natureza polissêmica da música. Seus inúmeros componentes – 

harmônicos, melódicos, rítmicos, poéticos, timbrísticos, etc. – permitem uma gama enorme de 

interpretações, provenientes de diversas áreas do saber. Dentre tais áreas, a grande pioneira 

foi a área de Letras, seguida pela Sociologia, pela Antropologia e pela História. As 

abordagens iniciais, datadas do final dos anos 1960, caracterizavam-se por dois conjuntos de 

questões: enquanto a área de Letras se preocupava com a forma e o sentido do discurso 

poético (e, portanto, o discurso musical ficava em segundo plano), a Sociologia priorizava o 

circuito comercial e industrial da canção (o que implica dizer que o objeto a ser compreendido 

era a indústria cultural, e não a canção em si). Mais recentemente, adensaram tais estudos as 

áreas da Semiótica, da Comunicação, da Musicologia e da Etnomusicologia. Enquanto a 

Semiótica, a Musicologia, e a área de Letras privilegiam um olhar “interno” à obra, a 

Sociologia, a Antropologia e a História tendem para uma perspectiva mais “externa”, em que 

se pesem questões relativas à produção e à circulação do produto musical. Há assim uma 

clivagem na interpretação da música popular, o que tem impedido a compreensão integrada de 

todos os seus múltiplos aspectos.  

A música popular está, dessa forma, presente em vários campos do conhecimento, 

sem, contudo, pertencer a nenhum deles especificamente. Ela não tem um lugar definido, nem 

nas ciências humanas e nem mesmo nas artes. “(...) temos uma situação (...) na qual os 

estudos de música popular estão (...) ainda sem estabelecer um olhar entrecruzado que permita 

dar conta dos seus vários aspectos estéticos, sociológicos e históricos.” (NAPOLITANO, 

2007: 154). Mesmo após os estudos em música popular terem passado por um longo percurso 

no meio acadêmico nas diversas áreas, percebe-se ainda que a pluralidade de abordagens e 

problemas caracteriza o estágio atual dos estudos de música popular (NAPOLITANO, 2007: 

157), o que, evidentemente, traz à tona questões de ordem teórico-metodológica ainda a serem 

resolvidas. 

Tendo sido detectada esta dificuldade metodológica, fui levada a uma abordagem que 

incorporasse as contribuições mais importantes de algumas dessas áreas. A tarefa é hercúlea, e 

disso não há dúvidas. Mas penso que todo esforço nesse sentido deve ser interpretado como 

uma tentativa de se vencer tal dificuldade, ainda que os resultados se proponham a contemplar 

um número limitado de pontos obscuros e problemas teóricos. 

A pesquisa de doutorado que venho desenvolvendo na área de Sociologia – intitulada 

“A Formação do Campo da MPB: a legitimidade da Bossa Nova, da Canção de Protesto, e do 
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Tropicalismo (1958-1968)1” – volta-se para a compreensão dos processos de legitimação 

social das tendências que delinearam a noção de MPB. A pergunta que orientou a elaboração 

do projeto era: porque essas tendências eram legítimas, e outras (como a Jovem Guarda, por 

exemplo) não eram? Quais seriam e como teriam se formado os elementos musicais que 

orientaram a noção de legitimidade da época? A utilização desses elementos traria 

legitimidade automática para quem os adotasse como estética, ou era necessário utilizá-los de 

maneira autorizada pelos demais músicos? Tal perspectiva sociológica tornou necessário um 

aporte teórico capaz de perceber os elementos simbólicos envolvidos nesses processos de 

legitimação social da música popular, o que me conduziu à Teoria dos Campos de Produção 

Simbólica, de Pierre Bourdieu (1996). Contudo, com o desenvolvimento da pesquisa, o 

conceito de campo apresentou algumas limitações para a compreensão da MPB, e, para que o 

conceito iluminasse a realidade brasileira com mais acuidade, foi necessário um mergulho na 

área da História (ou, mais especificamente, na Sociologia Histórica). Nos parágrafos a seguir 

tentarei mostrar um dos resultados desse mergulho. 

 

A MPB e as “Mudanças Moleculares” 

A hipótese que é tomada como pressuposto neste artigo2 é a de que o desenvolvimento 

histórico brasileiro no século XX, e também o da moderna música popular urbana, tenham se 

dado através do mesmo movimento: o de “mudar conservando”. Isso nos permite enxergar a 

dinâmica das mudanças em questão, tanto na sociedade como no universo musical popular. , 

A tese da modernização conservadora, aplicada às transformações políticas e econômicas no 

Brasil, é amplamente aceita e assimilada pela literatura pertinente (FAORO, 1994; VIEIRA, 

1994; VIANNA, 2004b). Uma das interpretações possíveis sobre a modernização 

conservadora no Brasil é aquela feita através da chave da Revolução Passiva (VIANNA, 

2004b). O conceito foi originalmente formulado por Gramsci para interpretar o Risorgimento 

                                                 

1  A pesquisa é financiada pela FAPESP, e seus objetivos principais, em torno dos quais se articulam os 
demais, são: compreender o processo de constituição e autonomização da moderna música popular brasileira a 
partir do surgimento da Bossa Nova, analisando em que sentido ela teria rompido ou manifestado 
continuidades em relação à tradição do samba; compreender a história desse campo através do construto 
MPB, e, a partir da identificação das diversas tendências musicais do período com tal formulação, entender o 
processo de elaboração do discurso de legitimidade artística dessas tendências. 

2  Este artigo é uma versão resumida e ligeiramente modificada da comunicação intitulada “O Campo da MPB 
como ‘braço artístico’ da Modernização Conservadora brasileira – ou alguns porquês da ‘Contradição sem 
Conflitos de João Gilberto’ e seus pares”, apresentada no X Congresso Luso-Afro-Brasileiro de Ciências 
Sociais, realizado em Fevereiro de 2009 na Universidade do Minho - Campus Gualtar, na cidade de Braga, 
Portugal. 
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italiano, e designa uma transformação social que se dá a partir de um duplo movimento: o da 

restauração da velha ordem, e, ao mesmo tempo, o da renovação gradual. O principal 

instrumento analítico a ser recuperado desse referencial teórico para o presente estudo é o das 

mudanças moleculares, movimento pelo qual se “modifica progressivamente a composição 

anterior das forças e, por conseguinte, tornam-se matriz de novas modificações” 

(COUTINHO, 1992: 123). Não obstante, algumas ressalvas devem ser feitas no sentido de 

explicitar a maneira pela qual este referencial será aqui utilizado. Se forem priorizadas as 

características amplas do processo (e não apenas aquelas ligadas às especificidades políticas) 

se poderá fazer uma interpretação, dentre as inúmeras possíveis, da relação dialética entre a 

transformação da sociedade brasileira e a dinâmica da música popular. E a característica 

ampla a que nos referimos é justamente a maneira pela qual as transformações ocorreram 

nesse período – por intermédio de transformações moleculares, em que a mudança ocorre de 

fato, mas não exclui a tradição – qualidade do processo histórico que acreditamos caracterizar 

tanto o universo político como o universo musical. Cremos ser este procedimento – o de 

priorizar as características amplas do conceito para compreender a característica geral do 

processo – um recurso necessário para que se possa pensar a música popular de uma maneira 

interdisciplinar. Caso contrário, deveríamos antes desenvolver um trabalho estritamente 

teórico para aprofundar as inter-relações entre as áreas do saber envolvidas, o que não é nosso 

objetivo neste momento. 

Se levarmos em consideração que as manifestações artísticas, sobretudo as populares, 

mantêm um estreito vínculo com o contexto histórico-social em que são produzidas, torna-se 

necessário averiguar quais seriam as possíveis correspondências (e também as incongruências 

e o grau de autonomia) que os processos históricos e artísticos guardam entre si. A principal 

hipótese a ser aqui desenvolvida é a de que as transformações da música popular urbana que 

levaram à sua modernização a partir de 1958 teriam se articulado em torno de alguns temas 

centrais também para o universo político, sem, contudo, a produção musical ser tomada como 

mero “reflexo” das estruturas sociais3. Os principais temas que articulariam estes dois 

                                                 

3  Embora acreditemos que haja analogias entre os processos de transformação sócio-politico-econômicos e os 
processos de transformação da música popular brasileira, o referencial da revolução passiva é aqui utilizado 
como um ângulo de visão sobre um contexto histórico específico, e não como “determinante” a priori das 
expressões musicais. Nesse sentido, concordamos com a acepção adotada por R. Williams de “determinação”, 
em que a base material pode exercer pressão e impor limites às manifestações culturais [e não “prefigurar, 
prever, controlar” (Williams, 1977 Apud Cevasco, 2001: 139-145)], fazendo com que estas produzam novos 
significados para as experiências sociais. Desta forma, a estrutura material poderia apenas impor os limites 
mínimos e máximos às transformações culturais em curso, e não “determinar” mecanicamente a 
superestrutura. As múltiplas possibilidades das transformações culturais estariam dadas dentre estes limites, 
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universos (o da política e o da música popular) seriam, segundo a perspectiva aqui adotada, o 

da modernização e o da reformulação da identidade cultural (temas que não poderão ser 

aprofundados neste momento, mas que serão discutidos na tese). 

A partir da hipótese de que tanto a modernização da sociedade como da música 

popular teriam ocorrido de maneira molecular, neste trabalho desenvolverei a questão de 

como a Bossa Nova, ao transformar e modernizar a música popular, teria reiterado a tradição 

(ainda que de forma inovadora), mesmo tendo revolucionado suas estruturas rítmicas mais 

características. A renovação molecular da música popular urbana estaria apoiada tanto nas 

demandas por renovação da expressão musical, como na tradição anteriormente consolidada – 

ambigüidade que caracteriza seu diálogo crítico com a tradição. Acreditamos que esse 

processo acabou por deflagrar um processo de autonomização e institucionalização de um 

campo de produção simbólica (BOURDIEU, 1996), que, no caso da MPB, teria se alongado 

por um período de dez anos compreendido entre 1958 e 1968 (marcos do surgimento da 

Bossa Nova e do Tropicalismo, respectivamente), sendo o movimento molecular o 

mecanismo principal de desenvolvimento desse campo.  

Paralela e complementarmente a tal processo de institucionalização, que se deflagra a 

partir da busca por legitimidade das renovadas expressões musicais, inicia-se um processo de 

conquista de autonomia artística por parte dos compositores. Isto ocorre justamente para que 

as reformulações formais por eles propostas possam ser inovadoras e ao mesmo tempo 

legítimas diante dos pares de campo, e não esbarrem em limites impostos por elementos 

alheios ao fazer artístico (como os limites sociais impostos ao samba décadas antes, por 

exemplo). Origina-se assim a necessidade de autonomia artística, que vai aos poucos 

estruturando o campo e formulando os critérios legítimos que passarão a fazer parte do 

discurso artístico.  

As mudanças moleculares, entendidas aqui como mecanismo principal de 

desenvolvimento do campo, ao serem acionadas, modificam o equilíbrio dos poderes 

simbólicos em questão na luta por autonomia e legitimidade artística. Por conseguinte, 

desencadeiam outras mudanças moleculares da mesma natureza, e que obedecem aos mesmos 

princípios organizacionais do campo em questão. As tendências da Canção de Protesto (que 

se torna forte a partir de 1964, a partir da “nacionalização” da Bossa Nova) e do Tropicalismo 

(radicalização da modernização da MPB que se projeta entre 1967 e 1968) podem ser 

                                                                                                                                                      

mas seu significado como produção social seria dado apenas pelo seu fazer específico e seu desenvolvimento 
próprio (sempre em contato com as transformações sociais, incorporando-as e fornecendo-lhe sentidos novos). 
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entendidas, a partir dessa perspectiva, como resultado direto da dinâmica dessas mudanças 

moleculares, fechando o ciclo de autonomização do campo da MPB.  

O desenvolvimento destas três tendências da música popular brasileira ajudou a 

configurar aquilo que, por volta de 1965, convencionou-se chamar de MPB (NAPOLITANO, 

2001: 27), sigla que expressou uma das manifestações artísticas mais fortes dos anos 60, 

tornando-se assim uma “instituição” sócio-cultural que evocaria a idéia de uma “linha 

evolutiva da MPB” (termo formulado por Caetano Veloso em 1966, num momento em que 

este procurava inserir-se nesta linha de maneira inovadora, mas apoiando-se na tradição 

consolidada). Entende-se aqui que esse “ciclo de institucionalização” da MPB (Napolitano, 

2001: 27), que demandou três tendências musicais para se configurar completamente, seja 

indicativo do processo de autonomização do campo em questão: o campo da MPB.  

Dessa forma, em diálogo com as estruturas sociais, com a modernização da sociedade, 

e com a reformulação da identidade nacional, vão se definindo os elementos estéticos próprios 

à discussão interna ao campo, que serão submetidos ao escrutínio dos pares legítimos. O 

referencial de Pierre Bourdieu (1996) é aqui utilizado para que se possa fazer uma 

interpretação de quais seriam os critérios, formulados no interior desse campo, que norteariam 

a noção de legitimidade implicada na sigla MPB, e também a distinção social dela resultante. 

Entende-se que essa renovação da expressão musical – cuja relevância consiste 

justamente em seu diálogo crítico com a tradição do samba, com a modernização da sociedade 

e com a idéia de identidade cultural – só é possível se há autonomia artística. Caso contrário, a 

MPB seria meramente um reflexo das transformações sociais em curso – perspectiva que 

contraria os pressupostos aqui mobilizados. É por este motivo que considero relevante para 

esta discussão a questão da autonomia artística, que faz com os agentes do campo realizem 

uma “mediação criativa” entre, de um lado, as questões relativas à modernização da 

sociedade, e de outro, o fazer artístico propriamente dito. A partir da revolução inaugural 

realizada pela Bossa Nova, o campo da MPB nos anos 60 teria atuado como um filtro, 

organizando o olhar para a tradição a partir de novos significados (NAPOLITANO, 2007)4 

forjados a partir das demandas pela modernização da música popular e da própria sociedade. 

A estrutura do campo seria, portanto, a responsável pela “mediação criativa” entre a cultura 
                                                 

4  Por diferenças mais metodológicas do que de ponto de vista, consideramos aqui, diferentemente de 
Napolitano, que a partir da Bossa nova o campo da MPB teria atuado como um filtro da tradição. Na 
formulação de Napolitano, a Bossa Nova seria este “filtro”: “É justamente o ambiente cultural da bossa nova, 
confrontado com o surgimento de artistas que não se limitavam aos seus conceitos musicais mais estritos, que 
acabará por redefinir o conceito de MPB. Em outras palavras, a bossa nova foi o filtro pelo qual antigos 
paradigmas de composição e interpretação foram assimilados pelo mercado musical renovado dos anos 60” 
(Napolitano, 2007: 70). 
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política nacional-popular (que se desenvolveu no final dos anos 50 e nos anos 60) e as 

expressões musicais do período. Nessa “mediação criativa”, as estruturas sociais seriam 

assimiladas não como um processo de osmose, quase mecânico, em que a água (ou, no caso, 

as estruturas sociais) passa de um lugar para outro mantendo a mesma composição. Essa 

“mediação criativa” equivaleria mais à idéia de prisma, que refrata a luz (ou as estruturas) 

alterando sua velocidade e seu ângulo, deixando transparecer um feixe de luz diferente do 

original. Dessa forma, a “mediação criativa” da música passaria a produzir novos significados 

sociais para as questões relativas à política, distintos dos significados produzidos pelo próprio 

universo político. A originalidade das expressões musicais daí resultantes conferiu novos 

significados às transformações sociais em curso no país, o que nos aproxima da perspectiva 

do materialismo cultural. 

Neste momento, dadas as limitações de espaço, me deterei às questões relativas à 

Bossa Nova, ficando a discussão sobre a Canção de Protesto e sobre o Tropicalismo para um 

momento oportuno. 

 

A Bossa Nova e a subversão-conservação da tradição 

Os trechos reproduzidos a seguir das afirmações do historiador Marcos Napolitano 

podem ilustrar a ambivalência do diálogo da Bossa Nova com a tradição do samba e com os 

mitos fundadores da musicalidade brasileira: 

 

Os músicos da década de 60 herdaram formulações estéticas e ideológicas 
socialmente enraizadas na forma de mitos fundadores da musicalidade brasileira e 
no reconhecimento do samba como música “nacional”, fazendo com que muitos 
deles se propusessem a renovar a expressão musical sem romper totalmente com a 
tradição. Em outras palavras, o peso da tradição na música popular brasileira era 
considerável e se algumas vertentes do samba-canção (...) eram questionadas, o 
samba urbano carioca não era totalmente descartado, por mais “quadrado” que 
fosse seu ritmo. Mesmo os músicos mais identificados com a bossa nova, que 
apontavam para um afastamento em relação aos parâmetros expressivos e ao 
público tradicional da música popular, não rejeitaram o samba como gênero-matriz 
da música urbana brasileira. (...) Num certo sentido, esta característica expressou a 
linha de continuidade entre o universo musical anterior e posterior à bossa nova, 
exigindo uma crítica cuidadosa à idéia de ruptura radical, que vem fazendo tabula 
rasa da história musical anterior ao ano de 1959. (NAPOLITANO, 2001: 25) 
A orquestra do samba, produto de uma ancestralidade que vinha das senzalas, 
passara pelo morro e chegara ao disco, transformava-se em material de uma 
performance minimalista que, a princípio, era sua negação, mas, ao mesmo tempo, 
sua continuidade (...). Portanto, vanguarda e tradição, samba e jazz, ‘orquestra de 
percussão’ e orquestra de câmara se encontravam, para espanto geral dos mais 
puristas. O passado já não era mais folclorizado, mas reapropriado como material 
estético da modernidade. O batuque ancestral era incorporado de maneira contida 
e funcional, conciliando o apelo ao corpo e o apelo à alma. (NAPOLITANO: 2007: 
69-70) 
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Apesar de Napolitano não ter se pautado pelos referenciais teóricos e pelas chaves 

analíticas aqui propostas, as afirmações acima parecem avalizar esta interpretação, não só 

pelos termos utilizados, mas principalmente pela dinâmica que descrevem: a da mudança-

conservação no universo musical. Dessa forma, podemos afirmar que existem semelhanças 

entre a transformação da música popular, descrita por Napolitano, e os processos político-

econômico-sociais da década de 1950 e meados da década de 1960 no Brasil.  

Há nesses dois universos uma demanda por renovação – entendida como 

modernização – que se processou sem um rompimento abrupto ou definitivo com a tradição, 

assim como no Modernismo. A demanda por modernização nos anos 50 e 60, e a forma como 

se processaram as mudanças no Brasil rumo a essa modernização (de maneira molecular) teria 

perpassado as diversas esferas que estruturam a vida social, como a política e a cultura.  

Outra semelhança entre esses dois universos seria a existência de projetos de 

reformulação da identidade nacional: no caso da política, isso remete ao projeto das elites de 

aceleração do desenvolvimento e integração nacional através do Estado que conduziria o país 

à modernização; e, no caso da música, isso remete à discussão interna ao campo sobre a 

inserção legítima de modernos elementos da brasilidade no cancioneiro popular, sendo a 

estrutura do campo o fio condutor desse processo. Para o projeto bossanovista de 

modernização da identidade cultural brasileira, o elemento inovador seria principalmente a 

reformulação do ritmo do samba (inovação que se legitimaria a partir de sua ligação crítica 

com nosso gênero mais tradicional), além da generalização da harmonização dissonante (que 

já existia, mas não era usual até então).  Além disso, a nova forma de fruição, mais intimista e 

mais adaptada à modernização musical em curso, também faria parte da idéia de identidade 

cultural preconizada por esses músicos, em que a “moderna” Bossa Nova, e não só o samba, 

poderia se tornar “o cartão postal sonoro” do Brasil. Assim, a reformulação da identidade 

nacional como porta de entrada para o “moderno”, e a particular relação entre o tradicional e o 

moderno (em que eles não se excluem mutuamente), eram questões que permeavam direta ou 

indiretamente o universo político, e também o universo musical. 

A crença na expansão do “moderno” para se superar o atraso sócio-cultural era o valor 

legitimador das mudanças moleculares a que se deu início. Essa crença era compartilhada, 

ainda que de maneiras distintas, por diversos segmentos sociais, e também por alguns artistas 

interessados na modernização das manifestações artísticas – e talvez do mercado consumidor. 

Havia assim diferentes “projetos modernizantes”, colocados em prática pelos atores que 

reuniam condições capazes de projetar e tornar evidentes tais projetos, e assim colocar em 
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andamento as transformações moleculares já em curso na sociedade em suas respectivas áreas 

de atuação. 

Mas para se colocar em prática um “projeto modernizante” na música popular, e que 

renovasse a expressão musical, seria necessário erodir as bases de legitimação do antigo 

“poder instituído” no universo musical: o samba. Nesse sentido, as primeiras críticas ao 

padrão composicional estabelecido como legítimo eram dirigidas justamente ao seu elemento 

mais característico: o ritmo sincopado.  

A síncope é um recurso largamente utilizado em diversos gêneros musicais, seja como 

especulação teórica, seja como enriquecedora da divisão do tempo sonoro (ANDRADE Apud 

GARCIA, 1999: 159).  No samba, a acentuação do segundo tempo do compasso binário é 

forte, e é marcada pelo surdo. A famosa “batida” Bossa Nova criada por João Gilberto 

reformula justamente este aspecto: ao realizar a “síntese da batucada do samba realizada ao 

violão (...) estilização produzida a partir das acentuações de um dos instrumentos de 

percussão (o tamborim) em detrimento dos demais” (GARCIA, 1999: 21-22), João Gilberto 

colocou o surdo do samba no bordão do violão (corda que dá a marcação rítmica da canção), 

acentuando igualmente o primeiro e o segundo tempos do compasso, funcionando como uma 

espécie de “metrônomo” da execução (GARCIA, 1999: 25-38). Este era um procedimento 

formal incomum ou pouco utilizado até então na tradição musical consolidada. Isso, aliado a 

outros procedimentos estéticos incorporados pela Bossa Nova (como a harmonização 

dissonante e a dicção intimista) conduziu a uma nova forma de fruição estética, menos 

eloqüente e mais adaptada aos anseios das classes médias. Tais procedimentos equivalem ao 

movimento de renovação das mudanças moleculares desencadeadas pela Bossa Nova. 

Não obstante, outro elemento característico do samba foi alterado pela “batida” de 

João Gilberto: o tamborim. Se no samba ele é tocado de maneira irregular, recortando os 

compassos, na “batida” de João Gilberto (em que o tamborim é representado pelos três dedos 

que executam o acorde) ele ganha um desenho que até então não existia de forma isolada no 

universo cancional popular brasileiro. Mas isso não significou a fixação de um padrão único 

para a execução do tamborim ao violão: João Gilberto, por vezes na mesma música, variava 

esse padrão do tamborim. E essas inúmeras variações acabam por reconduzir (ainda que por 

procedimentos formais distintos daqueles realizados no samba) o ritmo da Bossa Nova à 

mesma acentuação rítmica do samba, gênero base de toda a reformulação preconizada por 

João Gilberto. Por este motivo, muito mais do que pelas transformações melódico-entoativas 

e harmônicas fixadas pela Bossa Nova, é que se diz que a “batida” de João Gilberto envolve 

uma contradição sem conflitos: ao mesmo tempo em que ele altera o acento rítmico do surdo 
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através do bordão do violão, o tempo de execução dos acordes (que equivale aos recortes do 

tamborim) reconduz o ritmo modificado pela “batida” à sua estrutura inicial, tradicional no 

padrão composicional do samba (GARCIA, 1999: 45-49). Tais procedimentos formais, frutos 

do “direito à pesquisa estética” garantido pelo Modernismo, equivalem ao movimento de 

conservação das mudanças moleculares desencadeadas pela Bossa Nova. 

Ou seja, a crítica de João Gilberto ao elemento rítmico mais característico do samba – 

a síncope – visava erodir as bases de sua legitimação, mostrando que se podia fazer um samba 

diferente sem sua acentuação rítmica característica. Por outro lado, a execução do tamborim 

ao violão reitera a formulação rítmica original proveniente da tradição do samba. João 

Gilberto alterou significativamente o ritmo do samba sem, contudo, deixar de produzir 

sambas. A “batida” Bossa Nova seria assim uma “maneira” particular de tocar samba – que 

no caso de João Gilberto era tocado ao violão – e não um gênero em si. (GARCIA, 1999: 96) 

Percebe-se que com a Bossa Nova há uma grande transformação no padrão 

composicional da música popular urbana, sendo ela a revolução inaugural do campo ou o 

“grande salto” rumo à modernização da MPB. O fato de o samba ter sido alterado e ao mesmo 

tempo reiterado pela Bossa Nova deslegitima a idéia de que os elementos formais do samba 

tradicional, especialmente a síncope, seriam os únicos capazes de deter os procedimentos 

musicais que expressariam a brasilidade e a identidade cultural brasileira. Por também poder 

ser considerada uma modalidade de samba, sincopado de maneira distinta do samba 

tradicional – cujas gravações eram cada vez mais consumidas – a Bossa Nova passou 

igualmente a deter estes elementos da brasilidade. E foram justamente estes os elementos 

estratégicos mobilizados pela Bossa Nova na luta por autonomia e legitimidade em relação às 

demais expressões musicais do período. Isso por intermédio dos agentes social e 

musicalmente habilitados para tanto (ou com habitus e capital social que os capacitassem 

para tais estratégias estéticas), como João Gilberto e Tom Jobim.  

Se a necessidade de modernização era percebida por diversas esferas sociais, os 

agentes da Bossa Nova perceberam tal necessidade de uma maneira muito particular, e 

responderam a essa demanda de uma maneira peculiar: re-significando os elementos formais 

da tradição do samba. Esta teria sido a “mediação criativa” entre as estruturas sociais e o fazer 

artístico autônomo realizada pela Bossa Nova, em que a “criatividade” dessa mediação reside 

justamente no ineditismo dos procedimentos artísticos, sobretudo os elementos rítmicos, 

formulados por João Gilberto – que afirma ter tido inspiração nos “requebros das lavadeiras 

de Juazeiro” (GARCIA, 1999: 19). 

10 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Deve-se ressaltar, contudo, que a Bossa Nova não excluiu o samba do cancioneiro 

popular urbano. Estas estéticas conviviam, afinal, a Bossa Nova não excluiu o consumo de 

samba do cenário musical, nem em sua forma tradicional tampouco o samba-canção 

bolerizado, comercialmente fortes nos anos 50 (NAPOLITANO, 2001: 26; 2007: 70). 

Entende-se que este foi um processo de luta por legitimidade e hegemonia por parte da Bossa 

Nova em relação ao samba, em que a coexistência é necessária para que haja “disputas 

fraternas”. E é exatamente a partir dessa luta simbólica por legitimidade – que não é uma luta 

por extermínio do concorrente – que se dá o processo de autonomização de um campo. 

Diante do exposto, acreditamos que a primeira mudança molecular na fase moderna 

da música popular tenha sido a Bossa Nova. Isto desencadeou uma mudança na composição 

das forças – sociais e estéticas – que constituíam a música popular urbana brasileira. A partir 

da mudança molecular alavancada pela Bossa Nova, iniciaram-se outras tantas mudanças 

moleculares no campo. Dados os limites deste trabalho, não se poderá aprofundar a discussão 

sobre os elementos estéticos nelas implicados. Mas acreditamos que a partir da Bossa Nova, e, 

posteriormente, a partir de sua “nacionalização” pelos músicos ditos engajados com a 

realidade brasileira, teria havido ao menos duas outras grandes mudanças moleculares do 

mesmo peso simbólico que a primeira: a Canção de Protesto e o Tropicalismo (a primeira 

representada por uma volta às tradições, e a segunda por uma radicalização do projeto 

modernizante da música popular brasileira). Os motivos das escolhas estéticas dessas duas 

tendências relacionam-se tanto ao contexto histórico pelo qual o Brasil passava (em que o 

regime autoritário impunha limites à produção cultural), como ao desenvolvimento do próprio 

campo (em que as escolhas são determinadas por lutas simbólicas anteriores, pelos interesses 

momentâneos de seus agentes, e pelas próprias “necessidades” do campo salientadas por 

Bourdieu). Mas estes são assuntos que não poderão ser desenvolvidos neste momento, e serão 

retomados oportunamente. 

 

Aproximações entre Sociologia e História no estudo da MPB 

Diante do exposto (em que o referencial teórico da Sociologia – especialmente o 

conceito de campo de produção simbólica – é utilizado para a compreensão do processo de 

institucionalização da MPB), e a partir das relações construídas entre este referencial e o 

processo histórico brasileiro (marcado pela modernização conservadora), pode-se dizer que 

esta é uma dentre as inúmeras possibilidades de aproximação entre a Sociologia e a História, 

ou, mais especificamente, entre a Sociologia da Cultura e a Sociologia Histórica. Se o olhar 
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“entrecruzado” entre as diversas áreas que tomam a música popular como objeto é ainda algo 

a ser construído, cremos que este artigo, ao suscitar uma aproximação teórica ainda não 

explorada pela bibliografia pertinente, pode ter contribuído no sentido de uma maior 

interdisciplinaridade entre Sociologia e História – ainda que tal tarefa demande esforços 

muito maiores do que o aqui empreendido. 

A partir de uma perspectiva sociológica buscou-se uma aproximação com a História, 

ou com categorias oriundas de uma Sociologia Histórica nos termos de Max Weber. Se 

nenhum evento social está imune à História, não seria diferente com a música popular, cujo 

vínculo com o tempo histórico é forte. Assim, pensar numa possível “imunidade”, nesse caso, 

seria um erro analítico grosseiro. Desta forma, cremos que estes dois instrumentos analíticos 

principais – o princípio da mudança molecular e o conceito de campo – tenham sido capazes 

de articular as problemáticas sociológicas às históricas em torno das quais construímos a 

análise em questão. Isto se deve, em primeiro lugar, porque os referenciais teóricos citados 

conferem ao objeto, respectivamente, elementos da dinâmica histórica da sociedade na qual a 

MPB é gerada, e questões simbólicas internas à dimensão artística propriamente dita, 

contribuindo para uma compreensão articulada dos aspectos históricos, sociológicos e 

estéticos que envolvem a MPB. Acreditamos que desta forma tenha se agregado ao objeto 

uma dimensão teórica mais ampla que o estudo das particularidades da produção musical 

brasileira. Em segundo lugar, porque o mecanismo de transformação-conservação da 

sociedade (as mudanças moleculares), e o mecanismo básico de desenvolvimento e de 

estruturação do campo, que corresponde também a uma transformação-conservação (através 

de uma revolução inaugural que dá origem a diversas revoluções rituais por legitimidade 

artística), podem ser entendidos como expressões de um mesmo movimento, ou ainda de um 

mesmo tempo histórico, cuja característica que mais salta aos olhos para esta análise é a da 

transformação-conservação. Cada um ao seu modo, estes referenciais encerram em si uma 

interpretação de certa ambigüidade – a da transformação-conservação – e a utilização deles 

seria interessante justamente por eles terem paralelo com a ambigüidade que caracteriza o 

objeto de estudo (RIDENTI, 2006: 232).  

Não se pretende aqui ter esgotado as múltiplas possibilidades de aproximação entre a 

Sociologia e a História, tampouco as inúmeras facetas que constituem o objeto de estudo. 

Contudo, esperamos ter contribuído para tal aproximação, ainda que seja apenas indicando 

um dos caminhos teóricos possíveis nesse sentido. Ainda que os resultados dessa 

aproximação tenham contemplado um número limitado de pontos obscuros e problemas 

teóricos, cremos que o esforço tenha sido válido na compreensão de alguns aspectos 
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sociológicos, históricos e estéticos que envolvem a MPB e que ainda não foram esgotados 

pela bibliografia pertinente. 

Compreender a história da música popular (sobretudo aquela identificada com a MPB) 

“pensada em diálogo com a história intelectual, social, política e cultural, é dar um passo a 

mais na compreensão da própria sociedade e suas formas de auto-representação” 

(NAPOLITANO, 2007: 171). Se hoje podemos compreender que a MPB abrigou noções de 

legitimidade que se alteraram no decorrer dos turbulentos anos 1960, podemos deduzir que as 

canções identificadas com esta sigla podem ter assumido múltiplos e mutantes sentidos, 

passíveis de serem compreendidos hoje através de aproximações teóricas ainda não 

experimentadas. E ao se empreender tal estratégia analítica, pode-se trazer para a discussão 

questões ainda não suscitadas pelos referenciais teóricos tradicionais na crítica cultural, ainda 

que o objeto não seja inédito e se constitua num dos temas mais recorrentes da bibliografia 

pertinente. Esperamos assim termos dado um passo a mais na tentativa de compreensão das 

formas de auto-representação da sociedade e, por extensão, da própria sociedade. 
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História e melancolia:  
a crise da identidade cearense em José Alcides Pinto (1960-1970) 

 
Francisco Francijési Firmino*  

 
Resumo: Este artigo trata dos discursos que, entre as décadas de 1960 e 1970, se propunham 
a enunciar a modernização do espaço cearense, centrando a análise nos romances que 
compõem a Trilogia da Maldição, de José Alcides Pinto. O Autor, através do uso da alegoria e 
da melancolia, envereda na tentativa de restaurar e salvar pela linguagem as formas de 
expressão do Ceará que acreditava estarem ruindo devido às ações tanto da Igreja Católica, 
quanto de Órgãos Federais como a SUDENE. Corroborando com os discursos do movimento 
Regionalista Tradicionalista, do Recife, o Autor percebeu o Ceará se decompondo entre as 
tentativas de modernização e caracterizou sua obra pelo temor da história e do progresso, ou 
seja, pelo medo da potência apocalíptica do tempo sobre as identidades. Lutando contra a 
fatuidade, assumiu uma atitude mística, buscou as origens do espaço e um tempo natural e 
fixo, fazendo com que a história do Ceará e a história universal, as narrativas bíblicas e 
científicas sobre o início o mundo, assim como as mitologias alencarinas e freyreanas, 
respectivamente, sobre o Ceará e o Nordeste; em sua narrativa, aparecessem todas como uma 
só e mesma coisa, misturadas para compor certezas delirantes que, de algum modo, fizessem 
da escrita um refúgio para aquilo que o tempo destrói. 
 
Palavras-chaves: Ceará, alegoria e melancolia.  
 
 
Abstract: This article is about discourses that between the 1960s and 1970s, is proposing the 
modernization of Ceará, focusing the analysis on the novels of Trilogia da Maldição, by José 
Alcides Pinto. The author, through the use of allegory and melancholy, engaging in an attempt 
to restore and to save through the language forms of expression are bedrock Ceará believed 
that due to the actions of the Catholic Church, as the federal agencies as SUDENE. 
Corroborating with the discourse of traditional regionalist movement of Recife, the author 
realized Ceará is decompondo between attempts to modernize and characterized its work by 
the fear of history and progress, or by fear of the apocalyptic power of time on the identities. 
Struggling against vanity, took a mystical attitude, sought the origins of space and time a 
nature and fixed, making the history of Ceará and universal history, the biblical narrative and 
scientific on the top the world, and the mythologies and by José de Alencar and Gilberto 
Freyre respectively, Ceará and the Northeast, in his narrative, all appear as one and the same 
thing, mixed to compose delusional certainty that, somehow, make the writing a refuge for 
what time destroys. 
 
Keywords: Ceará, allegory and melancholy. 
 
 
 

 Expressar a identidade cearense na década de 1960 parecia algo bem mais confuso e 

complexo do que na primeira metade do século. A emergência da Superintendência de 

Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) representava a superação das ações que somente 

tinham interesse nas obras contra a seca, para dar início ao planejamento da industrialização 
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do espaço. A Igreja Católica, em virtude dos discursos de que o Nordeste era a sementeira da 

revolução social e, por conseguinte, foco para a disseminação do comunismo ateu no Brasil, 

traçava medidas de interferência, especialmente através da sindicalização, a fim de controlar 

as idéias que circulavam pelos sertões. A literatura cearense, neste momento, representada 

pelo Clube de Arte Moderna (Clã), desde a década de 1940, estava obliterando as imagens 

naturalistas de terra calcinada e violenta, para, tomando por referência o movimento do 

Regionalismo Tradicionalista, de Pernambuco, produzir os passadistas e saudosos espaços 

que se contrapunham aos movimentos das modernidades e modernizações. O Ceará tornava-

se ora espaço do futuro, com os sonhos do crescimento urbano e industrial; ora, campo do 

iminente perigo comunista; ora lugar de camponeses sindicalizados e de uma religião mais 

fundamentada no social e na melhoria da condição sertaneja; ora paisagem idílica e bucólica 

dos rios, dos coronéis, das casas-grande e da tradição. 

 Quando José Alcides Pinto retornou do Rio de Janeiro para Fortaleza, em 1957, deu 

início à escrita da Trilogia da Maldição, composta pelos romances O Dragão, publicado em 

1964, Os Verdes Abutres da Colina e João Pinto de Maria: a biografia de um louco, estes 

últimos, de 1974. Tendo por cenário a Aldeia de Alto dos Angicos de São Francisco do 

Estreito, distrito de Santana do Acaraú, cidade natal do Autor, estas são obras de tradução e 

estranhamento do espaço com que se encontrou. A viagem de volta ao Ceará fora ideada 

como retorno a uma condição primeira, aos territórios de seu nascimento, que, entretanto, lhe 

pareciam desfigurados perante as novas linguagens e cenários do espaço entre as décadas de 

1950 a 1970.  

Trata-se neste trabalho de analisar a sensação produzida pelo Autor de que os sentidos 

do Ceará estariam morrendo, de que não mais haveria uma identidade possível ao espaço; de 

compreender seu gesto escriturário enquanto aquele que se responsabilizava por fazer o 

trabalho de luto, atribuindo sentidos aos acontecimentos e produzindo a expressão do Ceará  

cujos significados estariam perdidos (DOSSE, 2004:99-105). Após a publicação destes 

romances, inclusive, José Alcides foi produzido pela crítica literária, ao mesmo tempo em 

que, também, em entrevistas e escritos autobiográficos, fabricou a si como o último 

sobrevivente de um Ceará que ele considerava autêntico, o remanescente do espaço que 

soçobrava perante os fluxos modernizadores, o derradeiro de uma descendência de místicos 

sertanejos que se declarava enlutado.  

O projeto artístico de José Alcides intentava produzir outro presente, sua escrita foi 

fundamentada na tentativa de fuga das intensidades que lia em seu entorno, remir em suas 

obras o que estaria em crise por causa da ação destrutiva do tempo. Com a sensação de que 
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perdera a noção do ser, afundou em um eu fragmentado, onde se misturam e se contrapõem a 

identidade do pessoal, vista no espaço da infância, e a nova identidade nacional. Tornou-se, 

com isso, cartógrafo da melancolia, fazendo romances que enunciavam a crise das 

identidades, assim como intentando, de modo precário, restaurar e salvar pela linguagem seus 

sentidos do espaço e do ser.  

 Tomamos neste artigo, o conceito benjaminiano de alegoria, palavra que ter origem no  

grego e significa, literalmente, dizer outro (allós – outro, agourein – falar), para José Alcides 

era a possibilidade de recriar o Ceará em suas obras, fazendo dele a alteridade do espaço 

ficcionado pelos discursos modernizadores e católicos nas décadas de 1950 e 1960 

(HANSEN, 2006: 7-137; FONSECA, 1997: 13-110). A alegoria emerge como indício de que 

foram perdidas as referências sociais, políticas e culturais, sobre os quais as identidades se 

apoiavam. Assim, para a história, a ela prorrompe num duplo movimento: à medida que 

assume a decadência dos objetos que representa, vincula-se ao “desejo de eternidade”, à 

“necessidade de preservar algo no tempo e na história”, que acirra ainda mais o conhecimento 

da crise, a “construção de significações transitórias”, a “consciência aguda da precariedade do 

mundo”. O alegorista compreende a linguagem pelo “abismo entre expressão e significação”, 

uma vertigem em que “o ser e as palavras” deixam de ter “unidade” e os sentidos parecem 

provir de uma “não identidade essencial”.  A “utopia da evidência do sentido” cai por terra; o 

sujeito da escrita alegórica perde a intenção militante de interferir no espaço, pois este parece 

não mais significar o que ele deveria ser; nos objetos estáveis, nascem os vermes da 

decadência.  Com a crise da linguagem e da significação, com a perda dos sentidos próprios e 

da densidade, o alegorista, cada vez, inventa mais e mais sentidos, apoiando-se numa 

“onisciência arbitrária”, na busca por uma “semântica infinita”, por “multiplicidade” que vêm 

reforçar a crise das identidades (GAGNEBIN, 2007: 37-40). 

A alegoria é iconoclasta, trabalhando com quadros, imagens que se sobrepõem na 

formulação de significados múltiplos; ou mesmo musical, ao privilegiar a linguagem, sua 

exatidão é das frases de efeito, do ritmo, das dicções, é a sintaxe por vezes cuidadosamente 

explodida e reformulada (KOTHE, 1986: 10). Em detrimento da centralidade que tinha a 

visão para os naturalistas, preferiam aproximar-se dos sonhos; o olhar alegórico reconhece 

que suas escritas não brotam do desvendamento do objeto, da busca da mimesis, mas do 

diálogo com as convenções estabelecidas pelos discursos literários e outras formas 

discursivas. Sua escrita não provém da intenção de criar uma identidade, mas de dizê-la 

fragmentada, tomando para isso o jogo interpolar dos lugares-comuns da fala, a fim de fazê-

los reaparecer em formas de expressão inusitadas (FAVARETTO, 1979: 79-95). 
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O conceito de alegoria chegou ao Brasil nas décadas de 1960 e 1970, e passou a 

interessar sobremaneira aos membros de uma classe média, entre os quais alguns como José 

Alcides, que, em 1950, se envolveram na militância com o Partido Comunista e nos anos 

1960 encontravam-se frustrados com o marxismo, descrentes do etapismo revolucionário 

defendido entre os pecebistas e com a idealização do povo nos Centros Populares de Cultura 

(CPCs). Intelectuais que tomavam o marxismo de Walter Benjamin justamente por este não 

mais se prender à celebração do proletariado, por não defender a posição de que a linguagem 

estivesse a serviço da utopia socialista e pelo intento de enunciar o crescente esfacelamento 

do sentido na sociedade capitalista. Além do mais, provindos do aburguesamento nacional, do 

crescimento urbano, da intensificação da indústria, ainda se julgavam irremediavelmente 

cindidos dos códigos produzidos pelas aristocracias na literatura brasileira do século XIX e do 

início do XX, tanto nas vertentes do Romantismo, do Realismo, do Naturalismo, como das 

imagens de nação fundadas no Regionalismo Tradicionalista (PRESSLER, 2006: 19 – 204; 

ALBUQUERQUE Jr., 1993: 377). 

Em José Alcides Pinto, o uso da alegoria foi justaposto com o sentimento de 

melancolia, associação esta caracterizada na busca malfada de suas origens, pela tentativa de 

retorno ao passado em que as tradições de si se manifestariam nos sentidos plenos, mas, a 

contragosto, acaba encontrando-se apenas com os fragmentos desse passado mítico. José 

Alcides partia, por isso, da tentativa de rejuntar os pedaços, atribuir-lhes unidades, enquanto 

suas palavras repetiam a sensação de luto, morte e fim. Julgando que a verdade não é mais 

possível, parte para reescrever o mundo, idealizando-o como proveniente da imutabilidade da 

natureza. Essa vontade de cristalizar o tempo, mesmo reconhecendo ser impossível, de fugir 

da transitoriedade, é o que marca a alegoria melancólica como politicamente conservadora 

(KOTHE, 1986: 66-9).A preocupação central da obra de José Alcides é a ação destrutiva do 

tempo, o que justifica o interesse do Autor em definir a história, a medida em que a nega. E, 

afinal, pergunta o Autor, “O que era a história?”  

 

Uma ficção. Um conto de fadas. Uma pilhéria. A história era uma grande mentira. 
Tudo passava. O rastro das criaturas desaparecia com o tempo. O rastro: seu sonho, 
suas façanhas, seu destino. Uma miragem. O fogo-fátuo. A ficção. A história não 
existia. Os homens não existiam. Nada existia. A vida era um não que a humanidade 
queria transformar num sim. Nada. Nada. [...] Ignorar-se, ignorando o mundo. 
Completa escuridão, inacessível - o vácuo. Dizer-se: "Eu sou o vácuo". Ou: "Eu não 
sou eu, mas - o vácuo'" (PINTO, 1999: 264). 

  
 Os alegoristas brasileiros dos anos 1960/70 lançavam mão do conceito de vazio de autores 

existencialistas para a compreensão do esfacelamento dos sentidos provocado na 
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Modernidade, mas com usos diferentes. Os tropicalistas retomaram o vazio por meio da 

referência sartreana em que servia à liberdade do humano em produzir significados, queriam 

postar-se contra o conservadorismo da cultura, em favor de carnavalizar os sentidos de ser 

moderno e as noções de identidade brasileira fundadas na pobreza, na nostalgia e no atraso 

(MONTEIRO, 2007: 28-47). Mesmo em Albert Camus, principal referência de José Alcides, 

o reconhecimento da absurdidade tributava na valorização da Estética e da Arte em favor da 

vida. O absurdo servia para afirmar a responsabilidade humana em produzir sentidos sem as 

amarras da moral e de Deus, por isso mesmo, de modo algum descrente no humano (CAMUS, 

2003: 22). José Alcides fez uma leitura torta de Camus, em que usava o conceito de “vácuo”, 

de “nada” para desconfiar da linguagem, caindo na armadilha da qual o Pensador francês 

tentou fugir: a de um niilismo prático, em que era preferível que tudo fosse mentira, falsidade 

e absurdo, do que aceitar o fato de que a Modernidade, os discursos da crise das identidades 

do fim dos espaços tradicionais do Nordeste, estivessem com a razão sobre o curso da história 

NIETZCHE, 2007:19).  

Considerando que esses referenciais serviam para a construção do espaço cearense, 

José Alcides esteve próximo a desconfiar e desconstruir a linguagem sobre o Nordeste como 

espaço em que a Modernidade não se alojaria, do atraso, da miséria, do fatalismo; esteve 

prestes a compreender a articulação entre formas e conteúdos do Ceará, a desmistificar as 

escritas homogeneizantes, fabricando e pluralizando as falas e personagens, descentrando as 

temáticas do espaço; todavia esta não foi sua opção. Preferiu o reacionarismo da melancolia 

que, em face do torvelinho dos signos que pareciam saturar e explodir as configurações 

tradicionais do Ceará, estabelecia platôs narrativos para garantir a restauração da tradicional 

identidade, mesmo na precariedade de sua expressão alegórica.  

Foi com esvaziamento da história, que José Alcides partiu para refazê-la como 

impossibilidade do progresso e o retorno a um tempo natural, repetitivo e cosmológico. Sendo 

o reduto com que o melancólico tramava o reencontro dos seus temas com o absoluto, a 

natureza emerge nas obras pela vontade de fundar uma Idéia eterna e imutável em meio ao 

aparente caos do social, do cultural, do histórico. É com ela que o alegorista realiza sua leitura 

cíclica dos destinos humanos, em que, na aparente dispersão, concebe uma ordem latente 

(BENJAMIN, 1984: 35). Queria negar o olhar absoluto do desenvolvimentismo pelo absoluto 

da mística, nessa troca de iguais, pela alegoria alcidiana, o espaço foi expresso do mesmo 

modo como homogêneo. 

É como que juntando os fragmentos da história que flutuavam por sobre o vácuo, que 

a Trilogia da Maldição intenta, através do fantástico, recontar a história da Ceará, a medida 
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em que escreve o progresso como sendo uma ilusão sobre o tempo e rastreia modos para 

estabelecer marcos determinados por uma inventada temporalidade mística e natural. Nos 

anos de 1960, estando José Alcides atravessado pelo desenvolvimentismo, por uma 

modernidade centrada no homem e na ação mediada pelos saberes economicistas, os 

romances da Trilogia da Maldição produzem o tempo e o espaço pela interpolação de 

histórias, em que se misturam os despojos das identidades cearenses com as narrativas da 

História Universal, como fica claro neste trecho:  

 

As coisas mudavam de nome e de aspecto, mas para tudo havia também um destino 
e este os homens jamais poderiam mudar  (...). E o povoado de Alto dos Angicos de 
São Francisco do Estreito, que apenas durante uma década viveu o a idade do ouro 
de Péricles, hoje era uma página triste da história da humanidade (PINTO, 1999: 
264).  

 

José Alcides pretendeu fazer de sua narrativa sobre o Ceará uma miniatura da História 

da Humanidade, em que o curso do tempo da aldeia era determinado pela duplicação de cada 

período histórico ou pré-histórico. A sucessão dos anos, meses e dias na Modernidade eram 

réplicas das Idades da Pedra, das Antiguidades e da Idade Média; tempos divididos em dois 

eixos, em que a Pré-História, a Hélade, Roma e as Modernidades significavam períodos do 

progresso, da ordem, da inteligência e das gêneses, enquanto o Medievo e os períodos de 

transição de uma Idade a outra traduziam os momentos de regressão, do caos, do 

esquecimento e dos apocalipses. Desse modo, não havia eventos na sucessão progressista, 

mas uma repetição de outras eras. Existe um período de caos, acompanhado por outro de 

ordem e progresso, que novamente retorna à desordem e à destruição.  

O primeiro momento foi a pré-história do povoado, sua fundação pelo coronel Antônio 

José Nunes. A fabricação do coronel como traço original da aldeia foi estratégia para minorar 

a transitoriedade do tema, torná-lo parte da ficção da natureza essencial do espaço e do tempo, 

a qual, mesmo a reconhecendo arruinada na Modernidade, deveria permanecer na memória 

como tema celebrado e restaurado na narrativa melancólica. Torna-se uma luta da alegoria 

contra a história, contra a decadência e o esquecimento do símbolo. A imagem do coronel  

não remete ao histórico e ao social, mas aparentemente aos absolutos. Se o coronel alcidiano 

tinha mando, não era por sua riqueza, nem pela posse da terra, mas pelo poder de ordenação 

que lhe foi mística e miticamente dado pelo fato de representar a origem, o ascendente 

primeiro da comunidade, o pai do espaço; sua força vinha do dom e dos demônios. Ante a 

sensação de que o Ceará perdera a plenitude dos sentidos, a origem irrompe como tentativa de 

restauração dos significados fragmentados no espaço pelas temporalidades modernas. A 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

origem na alegoria serve para dizer como a essência foi perdida ou corrompida, ou seja, como 

não mais correspondia a uma relação direta entre palavras e espaço, mas ao seu esfacelamento 

(BENJAMIN, 1984: 246-54). O coronel era o “início do fim”, as últimas fulgurações do 

ausente antes que seus rastros fossem apagados da memória, a última tentativa malfadada de 

retorno à totalidade do ser. Por isso mesmo, em tempos modernos, era o fantasma que 

passeava pela aldeia, o espírito errante da origem conspurcada que retornava a todo o 

momento, lembrando a ruína produzida por sua morte.  

 

Os negros da fazenda se dispersavam, os moradores se mudavam para outras terras, 
outros lugares, tudo, sem que houvesse uma explicação lógica ameaçava ruir, 
desaparecer. Mas o fantasma do coronel pairava no ar do tempo, vagando solitário 
nos vãos do casarão, com os morcegos guinchando por dentro, fazendo assombração 
(PINTO, 1999: 194) 

 

 O alegorês alcidiano reconhece, ainda, que a origem remete à incompletude e ao constante 

ato de acabamento, que esta não surge do retorno aos sentidos primeiros, mas emerge como 

passado produzido em função do presente (GAGNEBIN, 2007: 14-5). A busca das 

significações originais era esse ato contínuo de encontro com o enigma, a constatação de que 

estavam irremediavelmente perdidas. O coronel foi elaborado, ainda, em meio a uma série de 

interpolações de narrativas referentes aos inícios da humanidade, do Ceará e do Nordeste; 

torna-se exemplo de que a atividade de tradução da origem era algo em acabamento contínuo, 

asseverando a sensação de que o espaço tinha a identidade desintegrada. O procedimento 

interpolar, inclusive, era a constatação de que não há mais um princípio, mas um conjunto de 

fragmentos míticos espalhados entre as narrativas religiosas, científicas e regionais, das quais 

o Alegorista fazia uso para criar a conciliação entre todas propondo o uno que reunisse e 

ultrapassasse a dispersão. José Alcides sobrepunha e confrontava na criação do Coronel as 

narrativas bíblicas, além das que produziram os sentidos míticos do Ceará, como Iracema, de 

José de Alencar, e do Nordeste, como Casa-grande & Senzala, de Gilberto Freyre. 

Com a morte do coronel morte, a desordem se instalava no povoado: “Depois da morte do 

coronel, isto aqui virou um pagode romano, um teatro de sátiros, inspirado por Dionísio, uma 

região infestada de primatas” (PINTO, 1999: 171-2).  O espaço dionisíaco representava o fim 

de uma ordem para o restabelecimento de outra, era a regeneração pelo regresso ao tempo 

original do caos, quando nada existia. Este retrocesso ocorria pelo dilúvio, o espaço era quase 

totalmente coberto pelas águas do rio Acaraú (ELIADE, 1992: 72-6). Os caracteres do espaço 

ainda estavam por ser definidos, a identidade estava em devir, eram os tempos em que não 

havia sentido, em que os despojos da antiga aldeia esperavam o surgimento de uma nova 
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ordem que restabelecesse os princípios do ser. Nesse momento, a comunidade foi constituída 

como o ressurgimento da Hélade no Ceará.  

 

E de repente todos, a um só tempo, desataram a rir, a rir como loucos, até a exaus-
tão. Depois seguiu-se um silêncio pesado, por algumas horas, carregado de 
expectativa, e logo um raciocínio lógico, equilibrado, entrou no juízo de cada um; 
um raciocínio, como um sistema claro das coisas do mundo e de suas res-
ponsabilidades de cidadãos, dignos de sua idade, para com sua família, seus amigos, 
sua pátria. E não precisavam mais do conhecimento das primeiras letras para se 
dirigir na vida, desempenhar suas profissões ou desenvolver seus negócios (PINTO, 
1999: 187). 

 

Espiralada e vertiginosamente, a história da civilização ocidental se repetia na Aldeia 

de Alto dos Angicos de São Francisco do Estreito. Os tempos da ordem e do progresso eram 

todos um só, Grécia e Roma da Antiguidade Clássica e os tempos modernos do Iluminismo se 

misturavam na aldeia, para dizer que já houve períodos e espaços em que se acreditou, que, 

com base na inteligência, a humanidade seria remida de sua ruína. O povoado se tornara lugar 

de filósofos como Aristóteles e Sócrates, de matemáticos como Pitágoras, de oradores como 

Cícero ou mesmo como Voltaire. Um novo milagre grego fazia retornar a face apolínea da 

história; era o tempo do progresso cearense, uma repetição do que já acontecera em outros 

momentos da história da humanidade, era o período da Política, da Retórica, da Ciência, 

assim como o tempo da crença no humano e na potência dos saberes. Na época em que o 

Ceará vivia como na Antiguidade Clássica, as descrições misturam filósofos gregos com 

personagens da história moderna; ou mesmo espaço em que o vereador “pertencia aos novos 

tempos e nascera predestinado para a política, como Bismarck” (PINTO, 1999: 246). Foi 

especificamente quando Alto dos Angicos entrou na Antiguidade Clássica, que mais o autor 

quis assemelhar o espaço ao período das modernizações do Ceará.  A nova Hélade de José 

Alcides Pinto era, por exemplo, o tempo da chegada dos automóveis na comunidade, das 

estradas, tais como as rodovias interligando todo o Território Nacional conforme idéia de 

Juscelino Kubitschek. O período grego e romano da comunidade era ainda quando as 

lamparinas a querosene e as velas não eram mais as luzes que clareavam as noites do 

povoado, sendo substituídas pelos postes, da mesma forma, era o momento em que os 

habitantes da aldeia começavam a se preocupar com o crescimento e a exploração comercial. 

Nos períodos de progresso, em José Alcides, há a ilusão de que o tempo segue 

somente o curso linear, de que não haveria mais de se preocupar com o passado, pois não 

existia a possibilidade do retorno. O atraso havia sido levado para longe da comunidade, que 

crescia a olhos vistos.  Não era esse, todavia, o destino que José Alcides dava a sua versão 
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melancólica do espaço: “E embora prevalecesse na mente das criaturas a noção de ordem, de 

equilíbrio, da medida e da proporção, ditada pelo pensamento grego, o pagode romano 

também iniciava seus primeiros passos, porque o progresso é, também, flexível a toda espécie 

de lisura” (PINTO, 1999: 217). A narrativa alcidiana é fundada na crença de que o homem é 

incapaz de agir contra o destino. Por mais engenhosidade, por mais perspicácia com que 

filósofos, matemáticos e astrônomos se voltassem para o movimento do universo a fim de 

compreender o curso da história do Ceará, por mais que se retornasse aos pré-socráticos a fim 

de tentar compreender a lógica do tempo, este se mantinha incognoscível, ao homem nada 

restaria senão aceitar as etapas da história que se sucedem. Não havia como mudar o curso 

circular das durações, sendo que as temporalidades do progresso ainda seriam assaltadas pelo 

regresso a uma condição primordial de vazio, para que novamente o Ceará se reconstruísse de 

outro modo.  

 Com sua visada, o Alegorista foi esvaziando os sentidos vigentes da história no 

presente em que escreve para então reencenar o curso do tempo. Mesmo aceitando que a 

antiga identidade cearense estivesse arruinada, profetizava a iminente decadência do moderno 

no espaço. Retomando a relação entre sonho, mística e a crise da história, José Alcides 

construiu a imagem do profeta em seu texto como veículo da linguagem divina e diabólica 

sobre os destinos do espaço. Enquanto a ciência fabricava o curso do tempo como 

progressivo, o místico compreendia que todo o desenvolvimento, toda a prosperidade, tende 

para a regressão e os apocalipses.  O saber humano conseguiria compreender os momentos em 

que a história propiciou o melhoramento dos homens, mas a dimensão circular, o vislumbre 

de que o tempo caminha para o abismo e não para a redenção, isso somente era conhecido 

pelo místico, unicamente visto pelo profeta.  

 

Sobral, dizia o missionário Frei Vidal da Penha, tinha sido malhada de gado, depois 
iria ser uma grande cidade e mais tarde seria cama de baleia. Um dia quando menos 
se esperasse, a cidade desapareceria do mapa do Estado, pois tudo estava escrito nas 
profecias. Não se tratava de história de trancoso nem dos Contos da Carochinha, 
nem tinha nada a ver com as lendas populares. Era a palavra das profecias, a que não 
se podia juntar dúvida alguma. Aquelas paragens podiam, de um momento para 
outro, ser varridas da face da terra (PINTO, 1999: 263). 

  

Como os profetas que narra, a escrita alcidiana reconstruía a temporalidade 

progressista, prenunciando que sua ruína estaria próxima. É o prazer melancólico de se vingar 

do mundo moderno: se ele substituía as tradições do espaço pelas frenéticas novidades, da 

mesma forma, as lendas, os loucos, o fantástico poderiam retornar, anunciando a crise do 

progresso, da indústria, do auspício desenvolvimentista. Ao final do embate, haveria três 
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opções a este literato-profeta, todas remetendo à mesma sensação de que não haveria mais 

sentidos possíveis nem para a Modernidade nem para o tradicionalismo. Poderia, como 

André, no final do romance O Dragão, rir de toda crença de que a humanidade teria sentido, 

ele enlouquecia, se embriagava, assumia a vertigem do tempo para afirmar o vácuo, o nada, os 

zeros à esquerda e à direita da vida. Poderia, ainda, como no final de Os Verdes Abutres da 

Colina, a aldeia, mesmo depois de todo o progresso, se extinguir, qual uma bomba atômica 

fosse solta no espaço; ou, ainda, como em João Pinto de Maria: a biografia de um louco, 

reconhecer que não há sentido na Modernidade, e que, portanto, tornar-se santo e místico seria 

a única saída, talvez José Alcides tenha escolhido para si o último. 
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TENSÃO E RESOLUÇÃO: A DINÂMICA  
SONORA E O ESPÍRITO DA MODERNIDADE 

 
Gerson Luís Trombetta1 

 
Resumo: O trabalho investiga como se caracterizam as sonoridades que deram “corpo” à 
idéia de tempo como “flecha” (tempo do progresso), essencial para a consolidação do espírito 
da modernidade. Na música, especialmente, o ideal de progresso (tempo “flecha”) aparece 
através da dinâmica “tensão-resolução”, característico de composições tonais. Esta dinâmica 
representa a confiança que a razão pode resolver as ameaças e tensões que o tempo cria, 
exemplificadas pela dissonância. Diferentemente do arcaico, o espírito moderno admite em 
sua concepção de tempo a ameaça e a tensão, mas somente na medida em que pode resolvê-
las. 
 
Palavras-chave: Tempo. Música. Modernidade.  
 
 
Abstract: This paper investigates the characteristics of the sounds that “materialized” the 
concept of time as “arrow” (progress time), which is essential to the consolidation of the spirit 
of the modern era. Especially in music the ideal of progress (“arrow” time) is present in the 
“tension-resolution” dynamic, which is a characteristic of tonal compositions. This dynamic 
represents the trust that reason can solve the threats and tensions created by time, exemplified 
by dissonance. The spirit of the modern era, contrasting with the archaic one, permits the 
existence of threat and tension in its conception of time, but only if it is possible to solve 
them. 
 
Key words: Time. Music. Modern Era. 
 
 
 

1. Primeiro movimento: música como linguagem 

 
 

Assumir a idéia que a música é portadora de elementos que sintetizam a mentalidade 

de certa época histórica implica considerá-la como pertencente a um fenômeno mais amplo, 

denominado linguagem. Implica também distingui-la das linguagens não musicais. 

Normalmente utilizamos o termo linguagem para designar atividades de fala vinculadas a um 

sistema de sentido. A essa linguagem podemos denominar de verbal. A linguagem verbal tem 

em comum com a linguagem musical a característica de ser sonora, distinta de outras 

linguagens baseadas, por exemplo, na percepção visual, tais como a linguagem gráfica, 

pictórica, cinematográfica, de sinais, etc. Para Schurmann (1989, p.9), “no domínio geral da 

linguagem, portanto, se localizaria um campo específico das linguagens sonoras, um âmbito 
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no qual caberia distinguir entre linguagem verbal e a musical” (grifos do autor). A linguagem 

musical, assim, poderia ser definida como um sistema (linguagem) sonoro não verbal. 

A inclusão da música no conceito de linguagem, para muitos, é insustentável ou, ao 

menos, bastante polêmica. Para Langer (2004, p.103-104), por exemplo, “a linguagem, na 

acepção estrita, é essencialmente discursiva”, o que a difere do simbolismo sem-palavras, que 

é “não-discursivo e intraduzível, não admite definições dentro de seu próprio sistema e não 

pode transmitir diretamente generalidades”. Como a música não consegue reunir um “corpo 

de significados” mutuamente relacionáveis, como num discurso, não poderia ser considerada 

uma linguagem. Numa direção diferente da tese de Langer, as discussões ligadas à 

comunicação social apontam para a idéia que efeitos importantes de comunicação ocorrem na 

ausência de verbalização, o que poderia incluir também a música. 

As intenções do presente trabalho não atingem o propósito de examinar a fundo os 

aspectos lingüísticos da música ou a sua vinculação a sistemas de sentido fixos. Interessa 

aqui, principalmente verificar como a expressão musical (de modo especial a ocorrida a partir 

do final da Idade Média até o Romantismo) “encarna” a idéia do tempo diacrônico (tempo da 

ruptura ou “tempo-flecha”) e se articula dialeticamente com o desenvolvimento do 

pensamento humano em sentido amplo e com os contextos específicos2.  

 

2. Segundo movimento: o diabolus in musica e o surgimento do sujeito moderno 

 

 As contradições geradas no interior do canto gregoriano3 vão gerar, no final da Idade 

Média, o rompimento com o sistema modal4. A música a que o cantochão corresponde 

desenvolve-se no plano das alturas (freqüência), negando o ritmo recorrente e as estruturas 

simétricas da canção popular, para fluir sobre as sílabas sonoras. O seu caráter passa a ser 

estático, em oposição às músicas do transe. O transe é dinâmico, gerado a partir do 

movimento do corpo e da anulação progressiva da mente; o êxtase, por sua vez, é estático, 

                                                 
2 . Esse modo de examinar o sentido da música (e da arte) tem, obviamente, influência do que Peter Burke (2004) 

denomina de história cultural clássica. Apesar de não se tratar de nenhum exercício de ortodoxia, a 
investigação também se ampara na noção hegeliana de “espírito da época” (Zeitgeist) de modo especial como 
aparece em suas “Lições de Estética” (“Vorlesungen über die Asthetik”) 

3. Atribui-se a Gregório, O Grande, que foi papa entre 590 e 604, a composição do corpo de cantos litúrgicos que 
veio a receber seu nome. Algumas versões dão conta que o Papa Gregório redigiu tais composições a partir de 
um ditado do Espírito Santo, manifesto sob a forma de uma pomba branca (CROSBY, 1999, p. 138). 

4. A distinção entre mundo modal e mundo tonal se baseia, aqui, no texto “O som e o sentido”, de José Miguel 
Wisnik. Como não pretendemos esgotar detalhes técnicos, mas apenas apanhar o espírito geral do 
desenvolvimento da música, tomamos a liberdade de resumir as descrições e abreviar ao máximo os detalhes 
técnicos. No texto de Wisnik, evidentemente, a exposição é muito mais precisa. 
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deixando o corpo imóvel e cooptando a energia mental. Daí decorre, na música gregoriana, a 

negação de qualquer pulsação. 

 As composições gregorianas representam, assim, o território de luta entre a elevação 

ascética e a sedução sensível do ouvido5. Nele, toda e qualquer dissonância é sufocada. Nesse 

território, as polifonias complexas não eram muito bem vindas. Em 1322 o Papa João XXII 

emitiu a primeira proclamação papal a versar exclusivamente sobre a música, a Dacta 

sanctorum patrum. Sua ira era dirigida às inovações da ars nova e ao fato de as músicas dos 

ofícios religiosos se encontrar “contaminada” por semibreves e mínimas e “pervertida” por 

melodias seculares. Segundo ele, as vozes polifônicas ficavam correndo de um lado para o 

outro, excitando o ouvido ao invés de acalmá-lo, e a devoção, objetivo primordial do culto, 

estava sendo substituída pela lascívia (CROSBY, 1999, p. 153). 

 No contexto da sonoridade gregoriana, o trítono, figura representante da dissonância, 

é, simplesmente, coibido, em nome da harmonia e da “calma” da polifonia medieval. O 

trítono corresponde à quarta aumentada – intervalo de três sons que temos, por exemplo, entre 

o Fá e o Si ou entre o Dó e o Fá sustenido. Na Idade Média era conhecido como diabolus in 

musica. A dissonância que o trítono representa não poderia “materializar-se” uma vez que, na 

cosmovisão medieval, indicaria “falha cósmica”, a figura do mal, do imperfeito, do diabo. No 

contexto medieval não há nada a fazer com o trítono a não ser evitá-lo a todo custo. Nas 

outras tradições modais, o trítono não recebia uma tão grande importância (negativa), pois 

permanecia “afogado” no interior dos ritmos pulsantes. 

 A polifonia que se desenvolve na Idade Média ao longo dos séculos IX a XV, marcada 

pela trama simultaneizada das vozes, vai suscitar um problema concreto: como lidar com o 

desvio, o acidente, a dissonância? Segundo Wisnik (1999), podemos encontrar aqui o 

elemento desencadeador de uma nova época musical: o mundo tonal. É o mundo da “vingança 

do trítono”, do “pacto com o diabo”. O negado – a dissonância – ressurge como elemento 

gerador de um novo sistema baseado nas trocas entre tensão e repouso (resolução). A 

aceitação do trítono (diabolus in musica) como componente do tecido musical só é possível 

na medida em que vem acompanhado pela promessa de sua resolução. A tensão criada pelo 

trítono e a eficácia estética demonstrada pelo compositor ao resolver tal tensão acaba por 

tornar-se um símbolo de poder e de autonomia conquistados pelo homem moderno. Tal 

homem, que agora tem seus medos diminuídos com relação às forças sobrenaturais, encontra 

                                                 
5 . Elementos ambíguos e ambivalentes já serviram como operadores hermenêuticos de diversos trabalhos sobre 

a Idade Média. Destaca-se, de modo especial, o livro “Uma história do corpo na Idade Média”, de Jacques Le 
Goff e Nicolas Truong onde se investiga as tensões entre o que os autores chamam de Quaresma (jejum, 
abstinência) e Carnaval (gula, prazer, banquete). 
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as condições racionais de – como sugere a idéia de pacto – negociar com elas. É pertinente 

registrar que, quando o pensamento moderno estava dando seus primeiros passos, as histórias 

de “pacto com o diabo” passam a aparecer com freqüência, primeiro na tradição oral e depois 

em textos literários. São as histórias protagonizadas pela figura lendária do Fausto, que 

começam a surgir no século dezesseis em múltiplos relatos e narrativas, como na obra 

dramática de Christopher Marlowe, “História Trágica do Doutor Fausto”, publicada em 

15926. 

A partir do Renascimento, então, as características tonais passam a ocupar espaços 

cada vez mais hegemônicos. O rompimento com o mundo modal representa uma mudança 

ocorrida no valor mesmo das obras de arte. Na medida em que estas se emancipam do uso 

ritualístico, aumentam as ocasiões para sua exposição. O valor de culto, que fundava o sentido 

da arte, passa a ser substituído pelo valor de exibição. Cada vez mais a arte é feita na 

perspectiva de ser exposta e não mais de ser acessada exclusivamente pelos iniciados7. O 

valor de exibição se consolida na mesma medida que os processos de produção da obra 

passam a ser amplamente racionalizados e sistematizados e os materiais, incluindo o som e o 

espaço, passam a ser metrificados8. Na música, o compositor passa a dispor do campo sonoro 

de acordo com sua vontade racionalmente mediada, levando à afirmação da sua capacidade de 

controle9. A hierarquização dos tons e o estabelecimento de uma gramática musical oferecem 

ao sujeito (compositor) as condições técnicas para dominar10 o espaço sonoro e transpor em 

música todos os seus temas. 

 

 

 

                                                 
6 . É importante registrar que a história mais conhecida de Fausto é a de Goethe, escrita em pleno período 

romântico das artes (a primeira parte é publicada em 1808) e que pode ser associada ao programa filosófico 
geral do idealismo alemão por colocar a figura do sujeito, de modo especial o seu caráter de ser livre, no 
centro da narrativa dramática e das preocupações teóricas.  

7 . Sobre este aspecto ver o ensaio “A obra de arte na época de suas técnicas de reprodução”, de Walter 
Benjamin. 

8 . Sobre isso ver “A mensuração da realidade: a quantificação e a sociedade ocidental 1250-1600”, de Alfred W. 
Crosby, de modo especial a parte II: “Riscando o fósforo: a visualização”. 

9 . Sobre como a idéia de domínio e controle se torna programática não apenas no contexto artístico e musical, 
mas em todas as esferas da cultura, inclusive nos comportamentos mais íntimos, pode-se se consultar o 
clássico trabalho de Norbert Elias, “O processo civilizador: uma história dos costumes”, referenciado no final. 

10 . A idéia de domínio e de controle que acompanha a produção artística e a ciência moderna vai fazer eco 
também no modo como se dá a relação com o tempo. A sofisticação dos relógios mecânicos é uma forma 
bastante eficiente de tornar o tempo mais controlado, moldando-o aos interesses do mundo econômico e das 
rotinas do trabalho. A esse respeito pode-se consultar os trabalhos de G. J. Whitrow, indicados nas 
referências. 
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3. Terceiro movimento: a dinâmica “tensão-resolução”, o “tempo-flecha” e o progresso 

in musica 

 

“Ciência e poder do homem coincidem, uma vez que, sendo a causa 
ignorada, frustra-se o efeito” (Francis Bacon, Novum Organum, 
Aforismo III) 

 

 

Na música tonal, além da efetivação de um sistema de composição com regras claras, 

os jogos de tensão-resolução passam a atravessar todo o tecido musical. Com a presença dos 

momentos de tensão, a música ganha dinâmica narrativa e incorpora a idéia de progresso. Tal 

idéia encontra na imagem da ciência moderna a o seu impulso mais determinante mais 

perfeita. Para Rossi (2000, p. 49), tal imagem implica:  

 

1. a convicção de que o saber científico é algo que aumenta e cresce, que atua 
mediante um processo para o qual contribuem, uma após outras, diferentes gerações; 
2. a convicção de que esse processo, em qualquer uma de suas etapas ou de seus 
momentos, jamais é completo: ou seja, que não necessita de sucessivos acréscimos, 
revisões e integrações; 3. enfim, a convicção de que existe de certo modo uma 
tradição científica que tem características específicas (refiro-me aqui às instituições 
mais do que às teorias) e dentro da qual se colocam as contribuições individuais. 

 

 A fluidez do tempo do progresso, sempre na direção do qualitativamente superior, é 

representada de maneira bastante explícita na sonata, com uma estrutura constante de três 

movimentos, governados por um jogo narrativo que “conduz” o ouvinte “movimentando-o” 

para frente, através de tensões e repousos, na direção de uma resolução final11.  

Esta forma implica uma estrutura articulada em três partes. Na primeira, a exposição, 

apresenta-se dois temas em oposição, que dão a impressão de individualidades contraditórias.  

Depois disso, segue o desenvolvimento, como deflagração dos conflitos decorrentes da 

contradição da primeira parte. Conforme Schurmann (1989, p. 170) é o momento da “luta dos 

contrários”. Finalmente, a dinâmica do desenvolvimento encaminha à terceira parte, chamada 

de reexposição. Na reexposição se tornam a apresentar os dois temas que, embora mantenham 

suas individualidades opostas, acabam por reconciliar-se numa mesma tonalidade. 

A dinâmica da sonata é, assim, eminentemente dialética, pois encaminha a contradição 

(tensão) para uma síntese final (resolução): 

                                                 
11 . Sobre a relação entre forma sonata, a dinâmica narrativa e a idéia de progresso, são particularmente 

esclarecedores os textos de Henry Barraud, “Para compreender as músicas de hoje”, p. 15 a 41, e de Maria de 
Lourdes Sekeff, “Curso e dis-curso do sistema musical (tonal)”.  Pode-se ver também o trabalho de Luiz 
Roberto Lopez, “Sinfonias e Catedrais”. 
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Encontramo-nos aí, portanto, diante de uma forma eminentemente dialética, baseada 
numa contradição inicial entre tese e uma antítese, contradição esta que vem 
provocar a luta dos contrários. A conseqüência final dessa luta, entretanto, em lugar 
de apresentar-se como uma legítima síntese, acaba por assumir, de acordo com a 
ideologia burguesa, a forma de uma reconciliação, que consiste efetivamente não na 
superação, mas na eliminação da contradição tonal. (SCHURMANN, 1989, p. 170. 
Grifos do autor). 

 

É no horizonte deste “espírito” que podemos verificar o ideal de progresso pressuposto 

numa concepção linear (“flecha”) de tempo. Referimo-nos certamente a um “paradigma” 

completamente diferente daquele em que estavam as sociedades arcaicas. O homem moderno 

parece ter perdido aquilo a que anteriormente chamamos “pavor da história”. O “tempo-

flecha”, para a sociedade moderna, é condição para o progresso, e não para o fim definitivo, 

como pressupunha a mentalidade arcaica. Essa mudança de ponto de vista deve-se, sobretudo, 

à confiança de que os avanços, tanto econômicos quanto cognitivos, levam o homem a 

territórios qualitativamente superiores. Mesmo que não exista mais um “tempo sagrado” que 

prometa refúgio contra as desgraças da vida, há “poderes” conquistados que, conduzidos por 

meios racionais, prometem iluminar todos os recantos que antes inspiravam medo e temor. 

Esse ideal de progresso aparece em muitas manifestações culturais na modernidade. 

Na música, por exemplo, o binômio “tensão e resolução”, característico de composições 

tonais, indica a confiança no fato de que a razão - aqui simbolizada pelo momento da 

resolução - pode fazer frente  às ameaças e às tensões que o tempo desencadeia – 

exemplificadas nesse caso pela dissonância. Diferentemente do arcaico, o homem moderno 

admite em sua concepção de tempo a ameaça e a tensão – mas somente na medida em que 

pode resolvê-las. Para isso, conta com a capacidade que a razão tem de esclarecer o mundo e a 

si mesma. 

Um das evidências da confiança na capacidade racional pode ser encontrada no 

depoimento de D’Alembert, onde procura definir a situação do espírito humano em meados 

do século XVIII:  

 

Por muito pouca atenção que se preste, aos meados do século em que vivemos, aos 
acontecimentos que nos agitam ou que, pelo menos, nos ocupam, aos nossos 
costumes, às nossas obras e até as nossas conversas, é muito difícil passar 
despercebida a extraordinária mudança que, sob múltiplos aspectos, ocorreu em 
nossas idéias; mudança esta que, por sua rapidez parece prometer-nos uma ainda 
maior [...]. A ciência da natureza adquire a cada dia novas riquezas; a geometria, ao 
ampliar seus limites, transportou seu facho para as regiões da física que se 
encontravam mais perto dela; o verdadeiro sistema do mundo ficou conhecido, foi 
desenvolvido e aperfeiçoado. Desde a Terra até Saturno, desde a história dos céus à 
dos insetos, a ciência da natureza mudou de feições. (D’ALEMBERT apud 
CASSIRER, 1994. p. 19-20) 
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Outro aspecto a destacar na mentalidade moderna é a substituição da ênfase na 

coletividade pela ênfase na individualidade. Para os modernos, não se trata apenas de 

conceber a sociedade como uma individualidade, mas principalmente de perceber que já não 

há mais sentido em falar de uma “unidade primordial” que abrange todo o universo e à qual a 

sociedade, por meio de uma coletividade – uma das condições do ritual –, deve em menor 

escala reportar-se. 

A figura que melhor ilustra esse ponto de vista é o burguês. Desprovido da crença 

numa “unidade primordial”, ele entende, primeiramente, que não há aquilo a que os arcaicos 

chamavam o “ato primordial” para ser “repetido” e, por conseguinte, “acessado” num ritual; 

e, posteriormente, que também não há algo como um “ritual” que “repete” ou “recomeça” o 

“ato primordial” a fim de que o tempo em que os fatos aconteceram – o “tempo profano” – 

possa se reverter. A ideologia burguesa12 preocupa-se em se prover de bens e propriedades 

com vistas a um futuro13, um futuro que promete ser mais feliz, onde o investimento promete 

retorno. E é por ter “vistas a um futuro” – por ser causa e conseqüência de um modelo de 

sociedade que concebe linearmente o tempo e, conseqüentemente, tem consciência da 

irreversibilidade dos acontecimentos – que ele se preocupa em prover-se de bens e 

propriedades. O burguês sabe que suas ações são consumadas pelo tempo – sabe que não 

poderá recomeçar um ciclo toda a vez que “repetir o ato primordial da criação”; precisa, 

portanto, apostar suas “fichas” na felicidade prometida pelo futuro, tempo onde o 

investimento deverá ter retorno.  

O otimismo no progresso, chancelado pela capacidade da razão em resolver tensões e 

simbolizado pelo mundo tonal, será posto sob intensa crítica, musicalmente falando, ainda no 

final do século XIX. Mas é no início do século XX, com o dodecafonismo de Arnold 

Schöenberg que abolindo a resolução, prolongando a tensão e sabotando a expectativa do 

ouvinte, que essa crítica fica bastante explícita. Desenvolver essa hipótese, porém, não está ao 

alcance desse artigo. 

 
 
 
 
 
 
 

                                                 
12 . Sobre o conceito (adotado aqui) de ideologia, que se molda esteticamente, pode-se consultar o trabalho de 

Nicos Hadjinicolaou “História da arte e movimentos sociais”, principalmente p. 25 e 26. 
13 . A respeito do ethos que leva o burguês a consolidar rotinas, racionalizando e calculando o tempo, remetemos 

ao clássico “A ética protestante e o espírito do capitalismo”, de Max Weber. 
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O “envelhecimento” dos bondes elétricos: construções de valores na modernidade 
natalense (1911-1937) 

 
Alenuska Kelly Guimarães Andrade* 

 
Resumo: 
No início do século XX, os bondes elétricos começaram a correr em Natal, ligando bairros da 
cidade, antes isolados. O bonde foi o primeiro serviço de transporte urbano e sua chegada foi 
narrada como a materialização dos valores da modernidade da época, provocando mudanças 
na sensibilidade da população, enredada que estava pelo fascínio exercido por uma das 
vedetes da técnica, a velocidade. Acompanhando as matérias e crônicas publicadas nos jornais 
locais entre 1911 e 1937, nas quais o bonde elétrico aparece como principal protagonista, 
percebemos que sobre o bonde, que inicialmente é traduzido como símbolo do moderno, vai 
sendo progressivamente projetada uma imagem de decadência, de velhice, de um passado 
preso aos trilhos. Refletindo sobre o “envelhecimento” do bonde narrado pelos cronistas como 
parte de estruturas materiais e mentais, nas quais bonde e cronista estavam inseridos, 
buscamos analisar essa dinâmica de valores na modernidade natalense. O bonde elétrico, 
convivendo com as inovações automotivas, tornou-se lento, essas impressões ajudaram a 
deslegitimar esse tipo de transporte e a criar demandas de um mundo cada vez mais ágil e 
veloz. 
Palavras chaves: Bonde elétrico, modernidade, sensibilidade. 
 
Résumé: 
Au début du XXe siècle, les tramways électriques ont commencé à courir dans Natal, en liant 
des quartiers de la ville, avant isolés. Le tramway a été le premier service de transport urbain 
et son arrivé a été raconté comme la matérialisation des valeurs de la modernité de la époque, 
en provoquant changements dans la sensibilité de la population, embrouillée qu'il était pour la 
fascination exercée pour une des vedetes de la technique, la vitesse. En accompagnant les 
matières et chroniques publiées dans les journaux locaux entre 1911 et 1937, dans lesquelles 
le tramway électrique apparaît comme principal protagoniste, nous percevons que sur le 
tramway, qui initialement est traduit comme symbole du moderne, va en étant 
progressivement projetée une image de décadence, de vieillesse, d'un passé emprisonné aux 
voies. En reflétant sur le « vieillissement » du tramway rapporté pour les chroniqueurs comme 
part des structures matérielles et mentaux, dans lesquelles tramway et chroniqueur étaient 
insérés, nous avons l’objectif d’analyser cette dynamique de valeurs dans la modernité 
natalense. Le tramway électrique, en coexistant avec les innovations des automobiles, a 
devenu lent, ces impressions ont aidé retirer la légitimité de ce type de transport et à créer des 
exigences d'un monde de plus en plus agile et rapide. 
Mots-clés: tramways électriques, modernité, sensibilité. 
 
  
 
 

No início do século XX o movimento dos bondes começou a fazer barulho pela 

cidade de Natal. Foram ruas, em sua maioria, sem calçamento e à noite iluminadas 

parcamente pelo gás acetileno (em funcionamento desde 1905) que acolheram em setembro 

de 1908 os bondes puxados à tração animal. Os burros foram trazidos de Belém do Pará pelo 

engenheiro Sá Barreto, da firma Valle Miranda & Domingos Barros a mesma responsável 
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pelos serviços urbanos de iluminação (FERRO, 1908). Foi o primeiro transporte urbano da 

cidade, a primeira linha favoreceu o percurso entre os bairros Cidade Alta e Ribeira, 

percorrendo o trecho da rua Doutor Barata, na Ribeira, à praça João Maria, na Cidade Alta. 

Trilhos e bondes fizeram parte da paisagem da cidade e do cotidiano de seus 

habitantes por mais de três décadas. Porém o tempo dos burros puxando os bondes sobre os 

trilhos foi curto em Natal, a força animal foi dispensada em 1911 quando o bonde passou a ser 

impulsionado por energia inanimada, ou seja, o bonde tornou-se elétrico. Nesse ano, antes da 

inauguração dos bondes elétricos, o repórter Til relatou uma conversa com um dos chefes da 

Empresa Melhoramentos de Natal, o Sr. Domingos Barros, durante um passeio no bonde 

puxado a tração animal. Na ocasião lhe foi perguntado “quando viriam os bonds elétricos, tão 

anciosamente esperados pela população progressista d'esta sympathica Natal?”, satisfeito 

ficou o repórter em saber que os prazos previstos para a inauguração dos desejados elétricos1 

estava confirmado. O Sr. Barros informou na ocasião que esperava a chegada dos 

equipamentos para a construção da linha de bondes elétricos que foram importados da 

Europa, para que em seguida viessem os profissionais contratados para executar a obra. 

Terminado o diálogo, Til e Barros seguiram no bonde, “embalados por essas formosas 

perspectivas” até a Avenida Rio Branco (no bairro Cidade Alta), de onde continuaram o 

passeio admirando a cidade2:    

 
O bond voltou. Mas a tarde estava tão bella, que não pude fugir ao desejo de vê a 
Cidade nova, esse novo bairro de nossa terra que será, com os bonds, um dos 
pontos predilectos da sociedade chic da nossa pequena urbs. Como vai ser linda a 
nossa Natal! (TIL, 1911: 01) 

 

 Para o cronista o passeio pelo bonde proporcionava o espetáculo da cidade que 

se modernizava. Ele parecia confiante nas inovações técnicas esperadas, que transformariam o 

bonde puxado à tração animal em bonde elétrico, uma tecnologia que ajudaria a conformar o 

panorama de transformação material e simbólica da cidade. Para ele, os bondes e o bairro 

Cidade Nova, fruto da primeira grande intervenção no espaço urbano de Natal realizada nos 

primeiros anos do século XX, planejado com largas avenidas em retícula direcionadas aos 

ventos dominantes, fariam de Natal uma linda cidade, fariam de Natal uma urbe “chic”3. 

A exaltação da técnica, a racionalização do espaço da cidade e o deslocamento do 

tempo, tendo como foco de interesse o futuro, são valores da modernidade incutidos na escrita 

                                                 
1  Os bondes movidos a eletricidades eram por vezes chamados apenas de “elétricos”. 
2  Optamos por manter a ortografia da época nas citações que constam nesse trabalho. 
3  Conferir: ARRAIS, R.; ANDRADE, A.; MARINHO, M. O corpo e a alma da cidade: Natal entre 1900 e 

1930. Natal: EDUFRN, 2008. 
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do jornalista. Ele escreve sobre a espera da tecnologia e sobre as transformações da cidade 

com entusiasmo, fala das suas sensações na tarde em que faz a entrevista, para ele uma “tarde 

tão bella”. Procuro deter-me aos detalhes, as sensações e desejos relatados, com o intuito de 

entender como as narrativas sobre essas inovações técnicas ajudaram a construir a dinâmica 

de valores da modernidade natalense, se inserindo na construção de um mundo moderno, no 

qual bonde e cronista faziam parte4.  

Em 1911, publicou-se no jornal A’ República que a capital norte-riograndense 

estava conhecendo uma “poderosa teia do progresso, sempre forte, sempre veloz” (A 

REPÚBLICA, 1911)5 tecida pelos melhoramentos na cidade. Essa teia era a eletricidade, um 

dos grandes sinais do progresso técnico da humanidade. O entusiasmo dos repórteres com as 

perspectivas futuras da cidade que estava por receber a eletricidade deu contorno ao clima 

festivo que marcou a chegada dessa inovação. A inauguração dos serviços elétricos 

“coincidiu” com o aniversário do governador Alberto Maranhão, o dia foi festejado em um 

baile no Natal Club, com as presenças do governador e demais autoridades. E pelas mãos de 

Alberto Maranhão o “comutador lançou a corrente elétrica nos circuitos da Força e Luz”, 

marcando a inauguração dos serviços de bonde e luz elétrica, pelas mãos do governante 

esclarecido foi acionado o foco de modernidade que irradiaria Natal (A REPÚBLICA, 1911).6 

Alberto Maranhão, governador de inspiração cosmopolita, fazia parte de um 

grupo de intelectuais locais que escreviam para jornais e revistas em circulação no período 

sobre as mudanças que almejavam para a cidade, ao mesmo tempo, em que tentavam 

modificar a cidade agindo na estrutura do Estado. Esses intelectuais eram acometidos pelos 

ideais de modernidade que encontravam nas formas, nas paisagens e nas sociabilidades de 

cidades maiores, como Rio de Janeiro, São Paulo, Recife, ou mesmo de cidades do 

estrangeiro como Paris ou Nova York. 

As comemorações da inauguração da linha de bonde e dos serviços de iluminação 

irradiavam otimismo. Quatro bondes ficaram à disposição dos convidados, conduzindo-os até 

o Palácio do Governo. O serviço de bonde e o de iluminação pública celebrados equivalia a 

                                                 
4  O conceito de modernidade foi amplamente discutido por vários autores, não é nosso objetivo nesse trabalho 

realizar uma análise das discussões em torno desse conceito. Levaremos em consideração algumas 
manifestações de valores da modernidade tendo por base os estudos de David Harvey (1993), Anthony 
Giddens (2001), Renato Ortiz (1991), Sandra J. Pesavento (2002). 

5  Citado por COSTA, Madsleine L. da. Quando a modernidade vinha de bonde.  p. 113. 
6  Alberto Maranhão, formado pela faculdade de Direito de Recife, foi governador do Estado por dois 

mandatos, nos quais realizou inúmeros melhoramentos urbanos, inaugurou o Teatro Carlos Gomes (que 
atualmente leva o seu nome), o conservatório de música, o hospital Juvino Barreto, e modernizou o ensino 
primário. Cf. CARDOSO, 2000. 
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um pequeno trecho da cidade, o qual, segundo uma nota publicada em um jornal pela empresa 

Melhoramentos de Natal, correspondia “somente da avenida Rio Branco à Ribeira".  

Foi planejado inicialmente para o serviço de transporte urbano o número de oito 

carros, em 1912, já havia cinco bondes elétricos em tráfego, descritos pela empresa 

responsável pelo serviço como “sólidos, confortáveis e possantes, providos de aparelhos 

elétricos os mais modernos, e profusamente iluminados” (A REPÚBLICA, 1912). Essa 

descrição dos bondes concilia elementos emblemáticos da modernidade urbana daquele início 

de século. Um passeio pelo bonde materializava os valores da modernidade, descritos pelas 

sensações de força, conforto e luminosidade. 

As relações entre as pessoas e as inovações fizeram emergir novos hábitos e novas 

sensibilidades. Mesmo os que não tinham acesso por meio da leitura aos ideais do mundo 

moderno publicados diariamente nos jornais locais, passaram a conviver com o Bonde, com 

seus roncos e movimentos de descer e subir as ladeiras das ruas tortuosas da velha cidade. 

Difícil saber os sentimentos dessa maioria da população que não deixou escrita de si e poucos 

escreveram sobre eles, mas acreditamos que as experiências do mundo moderno foram 

compartilhadas, conjecturamos essa possibilidade pensando no contato e utilização dos 

bondes elétricos que ajudou a fixar nos habitantes da cidade, em seu imaginário coletivo, os 

valores da modernidade. 

Analisamos as falas de um grupo da sociedade que tinham acesso aos meios de 

comunicação locais, mas temos consciência que suas crônicas não revelam as sensibilidades 

de toda a população, entretanto, sabemos que a população teve que se acostumar com as 

novidades do mundo moderno – como o bonde. Experimentaram as sensações de percorrer a 

cidade a uma vertiginosa velocidade, que se dava em torno de 20 km por hora, vivenciando 

experiências de aceleração do tempo e diminuição das distâncias que ajudaram a compor as 

sensações de modernidade que fizeram parte do viver nas cidades do início do século XX, em 

acelerada transformação urbana7. 

Os trilhos, os postes cruzetas, o movimento e sons dos bondes materializavam as 

sensações do mundo moderno, traduzidas em crônicas publicadas nos jornais locais, a 

                                                 
7  Os efeitos da aceleração do tempo e diminuição das distâncias foram teorizados por Harvey como 

experiências que alteraram as concepções de tempo e espaço. O uso de inovações tecnológicas e de novas 
fontes de energia, em serviços urbanos, bem como, todo um arsenal de equipamentos e inovações técnicas que 
invadiram a vida diária, estão entre os fatores responsáveis pelo que David Harvey analisa como uma 
compressão tempo-espaço. Aos quais ele associa, ainda, as perturbações relacionadas à perda de identidades 
numa época de rápidas “transformações das práticas espaciais e temporais”. Cf. HARVEY, David. Condição 
Pós-moderna. São Paulo: Loyola, 1993. p. 185-290. 
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exemplo de Francisco Antônio, que entusiasmado deu ao bonde a função de alma e de pulso 

da cidade. Por isso, ele desejava que  

  
os dias fossem longos e as noites (...) interminaveis, para gosal-os nesses veiculos, 
boms ou maos ( que importava?) contando que estivesse a cada momento e a cada 
instante vendo e em contacto com toda a cidade,com todos os seus habitantes, com 
os que viessem de perto ou de longe. (...) Uma cidade sem bond é uma cidade sem 
vida, porque o bond é a alma das cidades. (...) Tudo se encontra ali. (...) O bond 
acolhe a todos sem distinção de classe, de côr, ou de politica. (...) o bond, além da 
alma, é o pulso das cidades: pelas ruas percussões, isto é, pelo movimento dos 
bonds advinha-se os estados de excitação ou depressão em que ellas se encontram. 
(...) Não! Uma cidade não pode existir sem o seu bond./.../ Nei sei como podemos 
viver tanto tempo sem elle! (...) Dentro em pouco, os bonds serão inidicados como 
um dos mais efficazes agentes therapeuticos para as molestias do systema nervoso. 
[...] Oh! A ideia de que elles abreviam as distancias e nos levam, commodamente, 
facilmente, aos nossos lindos arredores: que poderemos, quando nos agrade, passar 
30 minutos a uma hora longe dessas feias ruas aplaties e poeirentas.(...) Tudo isto e 
mais alguma coisa fazem com que amemos grandemente, sinceramente, esses 
modestos vehiculos (...) com toda sorte de passageiros, com as suas palestras, 
informações, bisbilhotices, além dos seus conductores e motoristas, tem 
incontestavelmente a sua funcção social. Faz-se, por elle, com facilidade a 
psycologia de uma população (ANTÔNIO, 1923: 01).  

 
Para o cronista o bonde assumiu um papel preponderante para a população da 

capital, ele ditava o ritmo da cidade, promovia novas sociabilidades sendo local de encontro 

entre as pessoas, independente de distinção social ou racial elas seguiriam lado ao lado 

(garantia de anonimato), cada uma com seu destino no mesmo itinerário pelas ruas de Natal. 

Ruas que se tornaram espaço de admiração, que ao serem percorridas de bonde 

proporcionavam as pessoas o deleite das paisagens. O cronista se mostrou entusiasmado em 

compartilhar com essa inovação, capaz de modificar os nervos, alterar as percepções da 

cidade e de seus habitantes. O bonde produziu uma intensificação dos sentidos, importante na 

composição de um imaginário sobre o papel das inovações técnicas na cidade. 

Com entusiasmo, o cronista afirmou não se importar se esses veículos eram bons ou 

maus. Quais motivos o teriam levado a escrita dessa assertiva? Podemos supor que esse trecho 

fazia referência a uma série de outras matérias publicadas nos jornais locais, contendo 

queixas, reclamações e desgostos vinculados a esse meio de transporte. Os bondes, durante o 

tempo que estiveram em funcionamento em Natal, inspiraram não só crônicas entusiasmadas, 

mas também muitas queixas. Queixava-se com relação à falta de educação ou imperícia dos 

condutores, o descumprimento dos horários divulgados, a falta de manutenção, as constantes 

falhas técnicas e acidentes, por vezes fatais. Essas queixas são reveladoras dos valores 

buscados pelas elites, o descumprimento dos horários rompia com a racionalização da vida 

cotidiana e as falhas técnicas inspiravam a desconfiança. De acordo com Giddens a 

modernidade é um fenômeno que envolve confiança e risco, as inovações técnicas fazem 
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parte de sistemas de funcionamento desconhecidos para a maioria da população que faz uso 

delas – pensando no bonde elétrico – um conjunto de eventos ou resultados produz 

confiabilidade nesses sistemas, pois a “experiência da segurança baseia-se geralmente num 

equilíbrio de confiança e risco aceitável” (GIDDENS, 2001: 43). 

Esse “ambiente de risco” aparece nos eventos narrados por jornais da oposição ao 

governo, por exemplo, o Diário de Natal, que noticiou vários acidentes com os bondes, 

sobretudo choques e atropelamentos de bondes que se movimentavam pelas ruas da cidade 

“em vertiginosa disparada sem dar pelo break” (O BONDE, 1911). Desde a inauguração dos 

serviços de transporte que a ocorrência de acidentes ganhou espaço na imprensa local. Por 

exemplo, uma notícia de março de 1912 sobre um choque entre dois bondes na Avenida 

Sachet atribuía tal fato “à imperícia do motorista Severiano”. Por isso, afirmava o jornal, não 

era prudente confiar esta função a “empregados que não têm a precisa prática e que, em 

ocasiões tais, não sabem fazer uso do guarda freio automático que têm os veículos”. Em maio 

do mesmo ano, também na Ribeira, no início da tarde, o popular Francisco Jacú cruzava a rua 

quando foi alcançado pelo bonde, tendo o corpo esmagado. Quanto às testemunhas, “uns 

disseram que estava bêbado, outros que era surdo”. Foram presos o motorista e o condutor.  

O mau funcionamento ou imprudência na condução resultavam em acidentes. A 

sensação de que de repente o bonde podia surgir numa esquina e causar acidentes promoveu a 

modificação das percepções das pessoas ao caminhar pela cidade, elas tinham que reaprender 

a andar pela cidade que agora possuía espaços distintos para pedestres e os meios de 

transporte. Nesse contexto, os relatos de acidentes sempre vinham seguidos de pedidos de 

melhoramentos e também manifestavam indignação perante os incidentes desastrosos 

ocorridos com o bonde, como pode ser observado neste relato: 

 
Ante-hontem (...) descia pela Avenida Junqueira Ayres um Bonde em vertiginosa 
disparada sem dar pelo break.  
Os passageiros temendo que o carro fosse arrebentar-se lá embaixo, na Ribeira, 
alarmaram-se e muitos saltaram, cahindo diversos que feriram-se.    O Bonde, 
porém, parou em frente á Capitania de Porto por ter cahido um burro, impedindo o 
seu movimento, e só devido a isto se deve talvez não ter havido alguma desgraça a 
lamentar.(...). 
Não é a primeira vez que bondes disparam na ladeira, sem dar pelo break, pondo 
em risco a vida dos passageiros. 
E’ preciso que a gerencia da Companhia providencie em ordem a que não se repita 
mais o facto não deixando trafegar carros imprestaveis, tendo os breaks 
inutilisados, sem poderem funcionar (DIARIO, 1911: 01). 
         

Os bondes propiciavam ao indivíduo uma experiência de ruptura na noção de 

tempo e espaço. As velocidades, consideradas altas para a época, podiam confundir os 

sentidos e colocavam a vida dos passageiros e passantes em risco. Assim, afetando as imagens 
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que os cronistas construíram sobre os bondes, misturas de medo ou fascínio, necessidades de 

entendimento, de reconhecimento das mudanças de concepção sobre o mundo. De acordo 

com Amara Rocha foi comum a  

incidência de representações contraditórias quanto aos elétricos se por uma lado, a 
atração pela novidade tecnológica que eles representam como ‘heróis’ da 
modernidade, (...) capazes de proporcionar uma vida mais cômoda, dinâmica e 
veloz. De outro, a repulsa generalizada (...) aos perigos desta modernidade, cujo 
contato cotidiano poderia causar a morte e o flagelo (ROCHA, 1997: 13)  

 
Os riscos envolvidos com o movimento dos bondes na cidade, o levou às seções 

policiais das páginas dos jornais. Em matéria do jornal A República intitulada “Factos policiaes” 

relatou-se que o "O bond pegou um caminhão” nas ruas do bairro do Alecrim (FACTOS, 1936: 

8). Percorrendo da primeira página do jornal, sendo noticiado como símbolo do progresso, às 

seções policiais publicadas entre as últimas páginas, o imaginário em torno desse 

equipamento urbano ganhou novos contornos ao longo das três primeiras décadas de sua 

presença na cidade. Nesse tempo, é como se o bonde tivesse envelhecido, perdido as forças e 

o vigor da juventude. Como escreveu o cronista Danilo, o bonde seguia a “marcha reduzida” 

levando seu excesso de lotação, ele havia perdido a “vontade de chegar” (DANILO, 1937: 

12). 

Essa imagem do bonde velho, associando a figura do velho a do imprestável e 

defeituoso, aparece em outras crônicas do cronista Danilo. Em 1937, ele escreve mais uma 

vez sobre os serviços do bonde, nesse momento se coloca em primeira pessoa, se junta aos 

que precisam dos velhos bondes cotidianamente8: 

Estou entre os muitos que padecem as consequencias de um serviço de transporte 
que não mais se justifica. Ando tambem pendurado nos estribos dos bondes, pago as 
passagens carissimas por pequenos percursos, espero com ou sem paciencia os 
bondes do Tyrol e Petropolis, aguento a falta de pratica dos cobradores, evito, 
como os demais passageiros, que as senhoras e creanças caiam dos bondes, arrisco, 
afinal a minha vida nos postes dos meios de rua ou nos bondes sem freios. (...) O 
argumento principal que se apresenta contra a melhoria do nosso serviço urbano de 
transporte é o de que o movimento de passageiros não compensa. Não temos mais 
do que uma duzia de bondes velhos, sem freios, desconcertados, alguns imprestaveis 
(DANILO, 1937: 12). 

 
Em meio a tantas acusações existiu a de “mais defeituoso de todo o Brasil” 

(MAIS, 1935: 01). O bonde ficou lento, sensações de lentidão e perdas de força figuraram nas 

percepções que construíram a imagem de seu envelhecimento. Essa imagem aparece forte em 

uma das primeiras matérias de jornais que deixaram de pedir reformas e melhorias ao relatar 

as inúmeras queixas, passando a reivindicar o fim do movimento desses veículos, ou um fatal 

                                                 
8  Danilo foi o pseudônimo utilizado por Aderbal França para assinar crônicas na impressa natelense durante 

quarenta e dois anos (CARDOSO, 2000). 
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“STOP” como foi publicado no A República em 1935, referindo-se aos bondes como 

“cacheticos” e “rheumaticos” que “de hora em hora, vão se arrastando melancolicamente” 

pelos bairros da cidade,  

Porque não substituem, logo nas placas, esses titules dynamicos, que significam 
movimento, vida, lucta, força, trabalho, dever, ir e vir - a cidade cheia de progresso 
e de actividades amnimadas -, porque a "Força e Luz", não põe o seu fatal STOP, 
com que atormenta a capital, nas tabolêtas dos seus quatro bonds gottosos? 
(CLAMA, 1935: 02). 
 

A cidade moderna aparece atormentada com os problemas de transportes, tendo o 

bonde como um dos principais protagonistas. De acordo com outra matéria d’A República, 

assinada por Waldemar Araújo, existia de oito a dez desses protagonistas arrastando-se 

letamente pela cidade, mas que segundo ele alguns já mereciam “integral repouso”, vítimas do 

crescimento da cidade, do aumento da demanda e falta de manutenção (ARAÚJO, 1935: 08). 

O sistema foi envolvido em inúmeros eventos que abalavam a confiança dos que dele 

dependiam. 

Desse modo, em Natal o bonde elétrico foi sendo desvinculado do imaginário 

moderno, deixando de ser representativo do progresso, de ser aquele que seguia 

vertiginosamente para o futuro. O bonde foi envelhecendo e ganhando lentamente seu lugar 

no passado. Incluímos essas poucas linhas aqui apresentadas como parte desse seu lugar no 

passado e no presente em que foram escritas. Num presente em que uma nova imagem vem 

sendo construída pela mídia e pelos ambientalistas, a de um bonde que não poluí o meio 

ambiente, do transporte limpo, e quem sabe um transporte do futuro. Assim, as mudanças de 

concepção e atitude com relação ao bonde elétrico inserem-se numa dinâmica de valores da 

modernidade, elogios e queixas, ambos integraram o escopo de reflexões e sensibilidades 

acerca da vida na Natal que se modernizava no início do século XX. Fortes, quebrados, sem 

freios, rápidos ou lentos, novos e velhos bondes elétricos ajudaram a configurar a 

modernidade natalense. 

 
 
Fontes: 

Ferro Carril do Natal. A República, 17 de junho de 1908. 

TIL. Notas de um reporter. A Republica, 12 de janeiro de 1911, p. 1. 

A Republica, 19 jan. 1911. Citado por COSTA, Madsleine Leandro da. Quando a modernidade vinha 
de bonde.  p. 113. 

 A Republica, n. 214, 1911.  

EMPREZA de Melhoramentos. Diário de Natal, 3 de outubro de 1911, p. 1. 

A REPUBLICA, n. 12, 1912 .  

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

9 

ANTÔNIO, Francisco. O bond. A República, n. 217,  p. 01, 23 set. 1923. 

O BONDE. Diário do Natal, 13 jul. 1911.    

LAMENTÁVEL DESASTRE. Diário do Natal, 11 fev. 1909 

PELA CARRIL. Diário do Natal, 21 ago. 1909 

O BONDE. Diário do Natal, 13 jul. 1911 

CHOQUE DE ELÉTRICOS. Diário do Natal, 7 mar. 1912 

DESASTRE. Diário do Natal, 23 abr. 1912.    

 DIARIO DO NATAL, n. 4.209, p. 01, 1911. 

FACTOS Policiaes. A Republica, 22 fev.1936. p. 8. 

DANILO. No bonde.... (sociaes). A República, 28 de agosto de 1937, p. 12. 

DANILO. Cada vez peior... (sociaes). A república, 7 dez. 1937, p. 12. 

MAIS UMA "BÔA" DA CIA. FORÇA E LUZ. A República, Natal, 16 jan. 1935, p. 1. 

CLAMA NE CESSES. A República, Natal, 12 jul. 1935, p. 2. 

ARAUJO, Waldemar. Afinal, quem é a victima?. A República, Natal, 7 ago. 1935, p. 8. 

 

 

Referências bibliográficas: 

ARRAIS, R.; ANDRADE, A.; MARINHO, M. O corpo e a alma da cidade: Natal entre 1900 e 1930. 
Natal: EDUFRN, 2008. 

CARDOSO, Rejane (coord.). 400 nomes de Natal. Natal: Prefeitura Municipal de Natal, 2000. 

COSTA, Madisleine. Quando a modernidade vinha de bonde. Monografia (Graduação em Arquitetura 
e Urbanismo) UFRN, Natal, 1998. 

HARVEY, David. Condição Pós-moderna. São Paulo: Loyola, 1993. p. 185-290. 

GIDDENS, Anthony. As conseqüências da modernidade. São Paulo: Editora UNESP, 2001. 

ORTIZ, Renato. Cultura e modernidade: a França no século XIX. São Paulo: Brasiliense, 1991. 

____________. O imaginário da cidade: visões do urbano: paris, Rio de Janeiro, Porto Alegre. 2. ed. 
Porto Alegre: EDUFRGS, 2002.  

ROCHA, Amara S. de S. A sedução da luz: Eletrificação e imaginário no Rio de Janeiro da Belle 
Èpoque. Revista de História Regional. Vol. 2. n. 2. 1997. Disponível em 
http://www.rhr.uepg.br/v2n2/amara.htm 

http://www.rhr.uepg.br/v2n2/amara.htm


ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Da marginalidade à centralidade: quiosques e pés rapados entre o espaço urbano e o 
retângulo fotográfico 

 
Viviane da Silva Araujo 

 
Resumo 
O presente trabalho tem o objetivo de analisar a série fotográfica dos quiosques cariocas, 
produzida por Augusto Malta em 1911 sob a luz do seguinte questionamento: por que o 
fotógrafo oficial da Capital Federal era incumbido de registrar os quiosques existentes na 
cidade, se o poder público os via como degradantes? Ou seja, por que registrar esse elemento 
representativo da desordem urbana pela fotografia, retendo-o para a posteridade? Aqui, se 
ensaiará responder a estas questões a partir da hipótese de que estes elementos marginalizados 
socialmente no espaço urbano, num outro lugar daquela mesma modernidade que os 
desprezava e destruía, poderiam estar presentes como elemento central: na forma de modelo 
fotográfico. Isto porque aquilo que era considerado inadmissível no convívio urbano seria, 
contudo, aceitável e desejável preso à imagem fotográfica, por uma sociedade ávida pelo 
consumo de imagens das mais diversas situações, inclusive as condenáveis. Procura-se então 
refletir sobre a idéia de que a fotografia, entre outros atributos, era vista socialmente como um 
lugar possível para o velho em meio ao novo, para barbárie em meio à civilização: o que não 
se desejava ter nas ruas, se desejava olhar na fotografia. 
Palavras-chave: Quiosques, fotografia, marginalidade 
 

Of marginality to centrality: kiosks and tatterdemalion between the urban and 
photographic rectangle 

 
Abstract 
This paper aims to examine the series of photo kiosks cariocas produced by Augusto Malta in 
1911 in the light of the following questions: why the official photographer of the Federal 
Capital was responsible for registering the kiosks in the city, where public power as degrading 
the way? Why register the element representing the urban clutter by photography, keeping it 
for posterity? Here, try to answer these questions on the assumption that these elements 
socially marginalized in urban space, at another place that same modernity that the neglected 
and destroyed, might be present as a central element: as a photographic model. Because what 
was considered unacceptable in urban living, however, would be acceptable and desirable to 
the photographic image trapped by a society eager for the consumption of images from 
various situations, including reprehensible. Search is now reflecting on the idea that the 
photography, among other attributes, was seen socially as a possible place for the old amidst 
the new, in the midst of barbarism to civilization: which does not want the streets, if desired 
look in the photo. 
Keywords: Kiosks, photography, marginality 
 
  
 

Ao ser contratado como fotógrafo oficial da prefeitura do Rio de Janeiro, em 27 de 

junho de 1903, Augusto Malta logo recebeu a incumbência de registrar a situação de atraso 

em que se encontrava a então Capital Federal, antes que aquela configuração urbana se 

                                                 
  Doutoranda em História Social da Cultura, PUC-Rio 
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modificasse radicalmente, processo que se iniciava desde o princípio da gestão de Francisco 

Pereira Passos, em dezembro de 1902. 

A documentação fotográfica da condição de ruas, cortiços e diversos prédios da cidade 

serviria como uma espécie de comprovação da situação de deterioração de logradouros e 

edifícios que “pediam picareta”. O registro daquela suposta degradação da cidade, através da 

fotografia, oferecia benefícios: o forte valor de autenticidade a que a sociedade em geral 

atribuía a ela garantia seu apelo não apenas como imagem-objeto, mas também por ela se 

apresentar como um tipo de prova incontestável daquilo que mostrava em seu retângulo. 

Malta fotografa o Rio de Janeiro num período de intensas transformações, quando a 

cidade passa a ser vista como centro irradiador dos novos valores que deveriam nortear a vida 

da nação. Para atender às expectativas que foram depositadas sobre a Capital, parecia urgente 

substituir sua imagem de cidade atrasada, suja e pestilenta por uma que sugerisse conforto e 

segurança, que atrairiam a civilidade, os imigrantes, os avanços tecnológicos e os capitais 

desejados. A antiga cidade de ruas estreitas não correspondia às novas exigências.  

Esta marcha do Rio em direção ao futuro não seria construída só através do novo que 

ela criava, com seus avanços nos campos da ciência e tecnologia, seus mais recentes modos 

de circulação da informação, de diversão e comportamento; seria construída também por 

aquilo colocava abaixo. O arrasamento do que estava posto parecia ser condição necessária 

para a construção do futuro: a metrópole cresce na medida em que extingue o que não mais 

convém num espaço urbano modernizado: nesse caminho em direção à modernidade, seria tão 

importante erguer quanto pôr abaixo. 

No Rio de Janeiro de princípios do século passado, tudo aquilo que passou a ser 

associado à barbárie, ao velho e retrógrado passado colonial e imperial possuía um lugar tão 

importante para o imaginário de civilização, quanto as novidades que surgiam, e o lugar do 

velho pode ser visto como significativo inclusive por ser o lugar do contraste. Para se edificar 

a civilização seria necessário também construir, ao menos idealmente, a barbárie, que então 

seria destruída, e não apenas idealmente, como veremos com a análise do caso específico da 

remoção dos quiosques das ruas do Rio de Janeiro em renovação. 

Quiosques e pés rapados no espaço urbano 

Entre as coisas que enfeiam, mancham e desagradam neste asqueroso logradouro 
público está o quiosque. Em qualquer parte do mundo o quiosque é uma ligeira 
construção de estrutura graciosa e gentil. Ornamento. Toque de graça e cor no 
quadro da paisagem. (...) Entre nós o quiosque é uma improvisação achamboada e 
vulgar de madeira e zinco, espelunca fecal, empestando à distância e em cujo bojo 
vil um homem se engaiola, vendendo ao pé rapado vinhos, broas, café, sardinha 
frita, rodelas de pão dormido, fumo, lascas de porco, queijo e bacalhau. 
(EDMUNDO, 1938: 117) 
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Com estas palavras, Luiz Edmundo descreveu – a partir de suas memórias sobre os 

acontecimentos, os costumes e os personagens do Rio de Janeiro do início do século XX – os 

quiosques presentes na então Capital Federal. O repúdio do cronista pelos quiosques e pela 

sua freguesia era compartilhado por autoridades públicas que, desejando pôr fim a esta 

“espelunca” destinada a oferecer bebidas e petiscos ao “pé rapado”, decidiram implementar 

sua remoção das ruas da cidade. 

 A perseguição aos quiosques justificava-se sobretudo pelo tipo de freguesia que 

reuniam: vadios e desocupados, vários deles negros e mulatos vestidos apenas com calças e 

camisas surradas, às vezes descalços, vendedores ambulantes, burros-sem-rabo, que fumavam 

ou bebiam uma “branquinha” enquanto esperavam algum serviço. Mas vale ressaltar que não 

era a bebida alcoólica ou o fumo que tornavam aquele lugar uma “espelunca”, afinal, a alta 

sociedade também se reunia para beber e fumar, o que os distingue é o que beber, onde beber 

e com que postura fumar e não a bebida ou o fumo em si. Ou seja, os pés rapados 

freqüentadores dos quiosques são tornados marginais em uma cidade que se modernizava por 

seus modos, hábitos e costumes, vistos como incompatíveis com a imagem civilizada 

almejada pelas autoridades públicas e elites locais. 

 A entrega definitiva de todos os quiosques por ocasião do fim de seu contrato de 

funcionamento foi marcada para o dia 7 de novembro de 1911, às 10 horas da noite. No dia 

seguinte eles seriam derrubados. Malta, naquele mesmo dia 7 de novembro, percorreu a zona 

norte, o centro e a zona sul para fotografar os quiosques na véspera de seu fim. 

Mas, por que fotografar os quiosques, se o poder público, parte da imprensa e da 

população os viam como degradantes? As respostas são múltiplas: mapeamento, 

documentação, comparação entre o “antes” e o “depois” da cidade, interesse plástico, 

interesse histórico, ou tudo isso junto. Neste texto busco desenvolver a hipótese de que 

elementos marginalizados socialmente, num outro lugar daquela modernidade que os 

marginalizava e destruía, poderiam estar presentes, até mesmo como elemento central: como 

modelos fotográficos. Aquilo que era considerado inadmissível no convívio urbano seria, 

contudo, desejável preso à fotografia, por uma sociedade ávida pelo consumo de imagens de 

diversas situações, inclusive as condenáveis. 

Procuro refletir, de modo amplo, sobre a idéia de que a fotografia, entre outros 

atributos, era vista socialmente como um lugar possível para o velho em meio ao novo, para 

barbárie em meio à civilização. Pontualmente, trata-se de pensar como aqueles quiosques e 

seus freqüentadores puderam se tornar elementos visuais centrais da imagem fotográfica 

justamente no momento da sua exclusão real do espaço urbano. 
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Ao afirmar que a fotografia está interessada no condenável, é possível analisá-la não 

apenas como instrumento registrador do progresso alcançado pela sociedade, mas também o 

lugar onde uma pulsão escópica1 poderia encontrar satisfação. O pitoresco, o típico, o 

exótico, e até mesmo o bizarro despertavam o interesse de fotógrafos e foram mais alguns dos 

vastos domínios aos que a fotografia se debruçou desde os seus primórdios. 

                                                

Filha da revolução tecnológica européia do século XIX, período das inovações 

técnicas, da ciência, da produção e do consumo em massa começando a dominar a sociedade 

ocidental, a fotografia também foi utilizada para conferir materialidade a preconceitos e 

estereótipos políticos e sociais. Ao mesmo tempo em que a nova imagem técnica representa a 

sociedade burguesa em seus feitos e realizações, ela também se interessa por realidades 

outras, realidades diferentes daquela na qual nasceu e para a qual serve. 

 
Quiosques e pés rapados na fotografia de Augusto Malta 
 

A série dos quiosques produzida em novembro de 1911 por Augusto Malta fez desses 

estabelecimentos e de sua clientela o modelo principal da imagem fotográfica. Nesta série, os 

quiosques foram construídos como elementos visuais centrais das fotografias, e isto ocorreu 

justamente na véspera da sua retirada das ruas. 

É de se imaginar que tenha sido um trabalho árduo ir de um canto ao outro da cidade 

carregando uma parafernália de equipamentos – Malta utilizava câmeras de grande formato, 

postas sobre tripés, e as chapas de vidro, além de pesadas, eram muito sensíveis – para 

registrar os quiosques no último dia de sua existência. Esta disposição em retratar os 

quiosques que já haviam sido condenados e que apenas aguardavam a sua definitiva 

destruição pode ser avaliada como a vontade de manter retido, fixado, controlado através da 

imagem técnica aquilo que por vários anos tanto incomodou. Fotografar estes quiosques seria 

como registrar a vitória da civilização contra a barbárie. A guerra era vencida no espaço 

urbano e no espaço fotográfico: os quiosques cercados de pés-rapados tornavam-se apenas 

imagens em preto e branco entre as margens retangulares de uma fotografia. 

É importante salientar, contudo, que antes da construção desta série, os quiosques já 

apareciam nas fotos de Augusto Malta, mas até então não tinham sido fotografados como 

 
1  A pulsão escópica, de acordo com Jacques Aumont (1995: 124-128) é um dos casos particulares da noção 

freudiana de pulsão, que se apresenta como o lugar do encontro entre uma excitação corporal e sua expressão 
em um aparelho psíquico que visa dominar essa excitação, um tipo de remodelagem da noção de instinto. A 
pulsão escópica implica a necessidade de ver e o desejo de olhar e pode encontrar uma aplicação do domínio 
da imagem. Considerando-se que a imagem existe precisamente para ser olhada, para satisfazer ao menos em 
parte a pulsão escópica, esta deve proporcionar um tipo de prazer no espectador. 
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modelo central, sendo itens periféricos nas imagens. Retratados junto a outros elementos 

associados ao atraso e à barbárie, o quiosque era focalizado como mais um dos elementos que 

compõem um ambiente retrógrado e indesejável para uma cidade que se pretende civilizada. 

A comparação da série dos quiosques produzida em 1911 com fotos realizadas em momentos 

anteriores, que traziam quiosques como mais um dos componentes de cenários do atraso, pode 

confirmar a idéia de que foi apenas a partir do extermínio real dos quiosques da vida urbana 

que pôde haver um desejo de torná-los modelos centrais da fotografia: o que não se queria ter 

no espaço da cidade se queria ver no retângulo fotográfico.  

Este artigo conta, portanto, com imagens de períodos diferentes e realizadas por razões 

diversas. As diferenças e as semelhanças na representação dos quiosques no interior do 

retângulo fotográfico – quer dizer, nas questões relativas a elementos próprios da imagem, na 

qual o enquadramento e a disposição dos elementos inseridos no campo visual se apresentam 

também como subsídios da análise – apontam para a corroboração da idéia de que os 

quiosques se tornaram o motivo central da fotografia no momento em que eles passavam a 

não ser mais um motivo de preocupação política e cultural. 

Nas fotos que trazem o quiosque como item periférico, ele aparece junto a edifícios 

em péssimo estado de conservação, crianças descalças, precariedade de higiene, problemas 

vistos como falhas reais e atuais, em conjunto. Já as fotografias que trazem os quiosques 

como o modelo da imagem, são feitas visando quiosques isolados, moribundos; não são mais 

um problema, mas meras imagens. Vejamos as fotografias: 
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Augusto Malta 
Largo da Sé, Rio-15-8-09 

 

 

Augusto Malta 
Praça General Osório – tomada da r. G. Câmara - Rio-15-3-09 

 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Na fotografia em que é retratado o Largo da Sé, Malta capta no campo visual 

elementos constitutivos do atraso urbano: além da má aparência dos prédios e casarios 

antigos, a presença da feira livre e dos três quiosques ali instalados configuram o cenário da 

fotografia. Pessoas compram e vendem mercadorias, caminham, conversam, sem ter o 

conhecimento de que servem de modelos para uma fotografia que está sendo produzida. 

Localizado provavelmente na sacada de um prédio, Malta faz a tomada de cima, conservando 

razoável distância em relação às pessoas retratadas, que assim prosseguem sua vida. 

A partir deste ponto de vista, a possibilidade de interferência do sujeito fotografado 

tende a ser minimizada. A espontaneidade de suas ações garante certo mascaramento do jogo 

de poder. Ao apresentar esta população pobre como uma realidade social que é ao mesmo 

tempo um outro e ainda assim inteiramente apreensível, a fotografia emprega um efeito de 

verdade processado como natural. Alvos na mira das lentes, tornam-se comprovações daquele 

indesejável e ainda presente atraso nacional.  

Na fotografia da Praça General Osório, o quiosque, focalizado em primeiro plano, 

descentralizado, aparece como apenas mais um dos elementos que compõem aquela paisagem 

repleta de barraquinhas de vendedores de alimentos, numa feira sem qualquer organização 

sistemática. Ali se amontoam carroças puxadas a cavalo e carrinhos de mão, pessoas com 

pequenas caixas e cestos, possivelmente vendedores ambulantes se abastecendo de 

mercadorias que venderiam de porta em porta, além do quiosque que reunia em torno de si 

homens vestidos de maneira simples, recostados no balcão ou de mãos na cintura, um deles 

trajando um avental branco sujo, parado ali para comer ou beber algo. O quiosque era um 

local privilegiado para que estes homens que viviam de alguma maneira dos recursos da rua 

fazerem uma parada e passar o tempo. 

 Consciente de que aquele cenário da Praça General Osório estaria modificado dentro 

de alguns anos, Malta retratava aquele espaço ainda não contemplado pela reforma urbana 

como um espaço do passado. Pensando de maneira prospectiva em relação aos projetos do 

passado, é possível afirmar que retratar os cenários moribundos era uma importante atribuição 

de Malta, como disse Carlos Drumonnd de Andrade: “Esse foi o grande serviço que o 

alagoano Malta ofereceu à cidade que acabou se entendendo com ele. Tornou-se o coletor da 

fisionomia urbana, em perpétua transformação, salvando através das imagens formas 

extintas”. (Apud OLIVEIRA JR, 1998: 70) 

A partir das palavras do poeta é possível fazer algumas indagações: Malta estaria 

mesmo salvando estas formas em extinção ao fotografá-las? Sua fotografia transformaria 

formas existentes no cotidiano da cidade por formas meramente visuais? 
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Partindo da hipótese de que as fotografias dos quiosques se apresentam como parte 

integrante significativa do discurso modernizante e discriminatório que refletiu práticas de 

hierarquização racial, social e cultural, é possível afirmar que a presença dos quiosques nas 

fotografias de Augusto Malta destinadas a “salvar através das imagens formas extintas” era 

bem mais conveniente do que a presença destes nas ruas da cidade. Fixados, emoldurados, 

fotografados, enfim, os quiosques e a sua clientela poderiam ocupar o papel que lhes fora 

conferido num contexto de implantação da modernidade: o papel de passado, guardado para 

servir de contraste ao novo que nascia. 

É interessante notar que enquanto o quiosque ainda era uma realidade presente e 

próxima espacialmente, ele apenas aparecia nas fotos de Malta de maneira marginal, foi 

apenas com a sua extinção que ganharam o centro do retângulo e do evento fotográfico. 

 

Augusto Malta 
Quiosque na rua Frei Caneca, 1911 
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Augusto Malta 
142 – Praça da República – Rio-7-11-11 

 

Nas fotografias acima, Malta posicionou o quiosque no centro da imagem, onde a 

relação do pequeno comércio com a rua em que se encontra é explorada pelo enquadramento 

horizontal, que permite inserir no campo visual alguns outros elementos presentes ali, embora 

o quiosque se mantivesse como tema principal. Não apenas o quiosque, com seus detalhes de 

madeira, suas bebidas expostas, seu caixeiro aparecendo da cintura para cima através de uma 

janela, e sua provável freguesia em torno, é apresentada nas fotografias. Nelas também 

podemos ver o estilo das fachadas, as condições do calçamento e da iluminação pública, além 

dos transeuntes que por ali passavam.  

Cabe questionar se nas imagens em que Malta fotografa os quiosques e os seus 

freqüentadores, as diferenças de objetivos teriam feito o fotógrafo mostrá-los também sob 

noções diversas? Ao fotografar a Praça General Osório em 1909, aquele quiosque localizado 

junto à margem inferior da foto – sequer incluído por completo no interior da imagem – 

estava sendo mostrado por Malta de uma maneira muito diferente daquela da fotografia da rua 

Frei Caneca ou da Praça da República? Creio que do ponto de vista da composição da 

imagem sim, pois enquanto na primeira foto o quiosque é um elemento marginal, quase 

excluído da cena fotografada, nas outras duas o quiosque é o próprio motivo da tomada, é o 

centro da imagem, fazendo com que os demais elementos girem em torno dele. Contudo, do 
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ponto de vista da reprodução de estereótipos sociais ligados aos quiosques e seu lugar naquela 

sociedade, as imagens trazem cargas simbólicas bem semelhantes. 

Nestas fotografias, Malta insistentemente retoma os mesmos elementos já conhecidos 

e reconhecidos como símbolos do atraso e da imundície: homens sem paletó e sem postura, 

em “mangas de camisa” e, por vezes, descalços, com as mãos na cintura ou recostados no 

balcão dos quiosques. Quero dizer, havia um estereótipo para a representação do quiosque na 

fotografia de Malta, uma espécie de esquema mental que amparava a noção sobre o quiosque 

mesmo antes da realização da tomada: a sua ligação às idéias de incivilidade. 

Enquanto representações estereotipadas de um passado indesejado, as fotografias dos 

quiosques e seus freqüentadores antes da decretação da sua derrubada reforçam e ampliam o 

caráter anacrônico de tais espaços ao mesmo tempo em que reafirmam, a cada tomada, a sua 

presença. Já nas fotografias do dia 7 de novembro de 1911, Malta fotografa um futuro 

passado, documentado para os contemporâneos e para as gerações vindouras. 

A fotografia oferecia meios capazes de potencializar o ar de naturalidade das cenas 

retratadas e, com isso, a eficácia das noções de civilização e barbárie difundidas no espaço 

urbano. Contudo, não podemos deixar de observar que a posição marginal é sempre relativa e, 

como a noção de centralidade, depende de uma legitimação que não é estável, mas que está 

sempre sendo reconstruída. A fotografia de Augusto Malta, além de propagandear os feitos da 

Prefeitura, pode ser vista como uma estratégia utilizada para a definição de centros e margens 

naquele momento histórico. 

Os quiosques e sua freguesia estavam, de fato, ali nas ruas da cidade para serem vistos 

e fotografados. Embora estes lugares e personagens marginais tenham se configurado como 

estereótipos nas fotografias, embora tenham sido mirados com o objetivo de comprovar a sua 

sujeira e sua miséria, ou seja, sua inadequação ao novo que se construía, no instante das 

tomadas estes personagens tornam-se o centro de um evento: eram o próprio tema da 

fotografia. 
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CELEBRAÇÕES: santos e devotos na tradição oral 

 
Áurea Pinheiro 

Cássia Moura  

Resumo 
Ao tomarmos os conceitos e os métodos da História e da Antropologia, apresentamos formas, 
cores, movimentos, dramatizações, teatralizações e diálogos mediados entre devotos e santos 
protetores. Narramos histórias de fé, de religiosidade e de espiritualidade. Histórias de 
devoção popular que marcam o cotidiano de uma comunidade, histórias que definem, 
aprofundam e fortalecem os vínculos de indivíduos uns com os outros e com seus ancestrais. 
Histórias presentes nas ruas, nas praças, nas casas, nos lugares de memória vivenciados, 
praticados e consumidos por fiéis em rituais, festas e celebrações tradicionais da cultura 
brasileira, nordestina e piauiense em particular. Histórias de homens, mulheres e crianças 
marcadas pela tradição cultural de um tempo presente, em rápida e constante transformação.  
O trabalho materializado em livro e documentário etnográfico foram produzidos, via Edital do 
Programa Monumenta/Iphan, do Ministério da Cultura, com financiamento do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID) e apoio técnico da Unesco. Atualmente, 
realizamos a distribuição e divulgação dos produtos audiovisuais acompanhadas de oficinas 
de educação patrimonial com alunos, professores da escola básica [ensino fundamental e 
médio] e ensino superior nas comunidades pesquisadas e seu entorno.  
Palavras chave: memória, ensino e patrimônio cultural. 
 
Abstract 
Through the concepts and methods of History and Anthropology we present shapes, colors, 
movement, drama, theatricality and mediated dialogues between worshipers and their patron 
saints. We narrate stories of faith, religion and spirituality. Stories of popular devotion that 
mark everyday life in a community, which define, strengthen and deepen the ties of 
individuals with each other and with their ancestors. These stories take place in streets, 
squares, in homes, and in places of memory that are experienced, practiced and consumed by 
believers in rituals, festivals and traditional celebrations of the culture of Brazil, the Northeast 
and, in particular, the state of Piauí. These are the histories of men, women and children 
marked by a cultural tradition of the present day, in rapid and constant transformation. 
The book and ethnographic documentary were produced with the help of a grant from the 
Ministry of Culture’s Monumenta Program/Iphan,  with funding from the Inter-American 
Development Bank (IDB) and UNESCO’s technical support. Currently, the distribution and 
presentations of the audiovisual product take place during heritage education workshops with 
students and teachers from schools (primary and high) and universities in the communities 
and surroundings where the research was carried out. 
Key words: memory, teaching and cultural heritage. 

 

 

Entre os meses de Março e Abril de 2009, a comunidade da cidade de Oeiras, primeira 

capital do Piauí, recebeu os resultados do trabalho financiado via edital do Programa 

                                                 
  Historiadora, professora da UFPI e líder do diretório de pesquisa/CNPq memória, ensino e patrimônio 

cultural. Trabalho produzido via Edital do Programa Monumenta/Iphan, do Ministério da Cultura, com 
financiamento do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e apoio técnico da Unesco. 

  Fotógrafa, produtora cultural e membro do diretório de pesquisa/CNPq memória, ensino e patrimônio 
cultural. 
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MONUMENTA/IPHAN do Ministério da Cultura, Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID) e UNESCO.  

A pesquisa se materializou no livro Celebrações e no documentário etnográfico 

Congos: ritmo e devoção. O trabalho foi iniciado em 2007 e teve como objeto de estudo o 

patrimônio de natureza imaterial do Piauí. Contou com o apoio da ANPUH - Associação 

Nacional de História – Seção Piauí; Humana: RH Serviços e Treinamento de Pessoal, 

Governo do Estado do Piauí e Educar: artes e ofícios.  

Elegeram-se manifestações típicas da religiosidade piauiense; realizou-se um trabalho 

de sistematização de fontes e documentos disponíveis sobre os Congos, a Procissão do 

Fogaréu e a Procissão de Bom Jesus dos Passos.  O livro e o documentário foram 

distribuídos a centros culturais, escolas, bibliotecas e universidades públicas do Piauí e 

estados do Norte e Nordeste, além de embaixadas.   

Os pesquisadores voltaram à comunidade para o trabalho de divulgação e socialização 

das experiências e práticas compartilhadas ao longo da pesquisa de campo.  

O estudo histórico-antropológico realizado pelo grupo de pesquisadores elegeu bens 

culturais relacionadas a um tipo de catolicismo popular típico e ainda significativo não só no 

solo piauiense, mas no nordeste brasileiro. A intenção é permitir que a sociedade reconheça e 

divulgue manifestações culturais brasileiras a partir do lugar onde se vive; valorize a 

identidade; preserve e conserve tradições seculares, recriadas cotidianamente, e promova a 

dinâmica econômico-social da localidade. Sabemos da necessidade de preservar saberes, 

experiências e práticas tradicionais, que divulguem e estimulem o fortalecimento de 

identidades culturais e permitam a melhoria das condições de vida das pessoas. 

Ao longo de 2009, a equipe de pesquisadores continuará o trabalho iniciado em 2007, 

aproximação com comunidade, sobretudo com alunos e professores do ensino fundamental de 

Oeiras e entorno, por meio de oficinas de educação patrimonial. Acredita-se que não é 

suficiente apenas distribuir o material produzido, mas dialogar com os educadores sobre as 

potencialidades didáticas desses recursos no cotidiano das escolas e da comunidade. Defende-

se que elaborar material didático, como livros paradidáticos e vídeos educativos sobre o Piauí 

e suas histórias - o que a equipe realiza desde 2006, por meio do projeto Histórias do Piauí, 

disponível no site www.historiasepatrimonio.com.br, contribui de forma incontestável para o 

conhecimento, divulgação e afirmação das identidades locais de grupos detentores de saberes 

e experiências; contribui para o conhecimento e reconhecimento da diversidade cultural 

brasileira e piauiense em particular. Defende-se ainda que a História do Piauí continue a ser 

escrita por brasileiros piauienses, que devem ser estimulados a prosseguirem com as suas 
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atividades de ensino, pesquisa e extensão, a exemplo do que já fazem muitos pesquisadores 

do Estado.  Argumenta-se que é preciso que se estude a história a partir do local onde se vive 

e nesse sentido nada mais pertinente que tomar como referência elementos da cultura material 

e imaterial que pulsa no cotidiano das ruas, praças, bairros - lugares de memória das 

comunidades. Sabe-se que: 

 
[...] Há mais de dois Nordestes e não um, muito menos o Norte maciço e 
único de que se fala tanto no Sul com exagero de simplificação. As 
especializações regionais de vida, de cultura e de tipo físico no Brasil estão 
ainda por serem traçadas [...]. (FREIRE, 2004:46). 

 

A partir do olhar de uma historiadora e de uma fotógrafa apresentam-se formas, cores, 

movimentos, dramatizações, teatralizações e diálogos mediados entre devotos e santos 

protetores.  

Narram-se histórias de fé, de religiosidade e de espiritualidade. Histórias de devoção 

popular que marcam o cotidiano de uma comunidade, que definem, aprofundam e fortalecem 

os vínculos de indivíduos uns com os outros e com seus ancestrais. Histórias presentes nas 

ruas, nas praças, nas casas, nos lugares de memória vivenciados, praticados e consumidos por 

fiéis em rituais, festas e celebrações tradicionais da cultura brasileira, nordestina e piauiense 

em particular. Histórias de homens, mulheres e crianças marcadas pela tradição cultural de um 

tempo presente, em rápida e constante transformação.  

O convívio com os devotos em suas comunidades nos permitiu compreender que não 

existem histórias sem sentido e que é preciso encontrá-las até mesmo onde os outros não as 

vêem. 

As vivências, os saberes e as práticas materializadas em ritos, festas e celebrações da 

cidade de Oeiras, no Piauí, lugar onde estão presentes bens culturais relativamente 

desconhecidos, são apresentados por meio de celebrações como: os Congos; a Procissão de 

Bom Jesus dos Passos e a Procissão do Fogaréu. Manifestações culturais profundamente 

ligadas ao processo de construção de identidade de parcela significativa da população 

piauiense, que se inscreve em um tipo de catolicismo popular típico e ainda significativo não 

só no solo piauiense, mas no nordeste brasileiro.  

O Piauí do qual falamos está localizado a noroeste da Região Nordeste, na sub-região 

chamada de Meio-Norte do Brasil. Possui uma área de 251.529,186 Km² e uma população 

estimada em 3.036.290 habitantes. Sua capital é Teresina.  

A colonização do Piauí se deu a partir de meados do século XVII, pelos movimentos de 

expansão da pecuária e de interiorização dos espaços coloniais da América Portuguesa. 
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Atraídos pela largueza das terras, pela abundância dos rios – condições propícias para a 

criação extensiva do gado –, contingentes de desbravadores se espalharam pela área 

intermediária entre a bacia do rio São Francisco e a região do Maranhão. Tornaram-se donos 

de currais, expulsaram e dizimaram as populações indígenas, conquistaram as terras e 

constituíram as elites locais que se mantiveram secularmente à frente da organização política 

e social aristocrática e interiorana que marcou a história deste espaço. 

A formação histórica do Piauí se caracteriza também pela forte presença dos 

missionários franciscanos e jesuítas. Como em todo o Brasil, a Igreja Católica acompanhava a 

conquista dos espaços coloniais portugueses pela evangelização e catequese dos índios e pelos 

serviços religiosos prestados aos colonos.  

No Piauí, a atuação da Igreja Católica nos séculos XVII e XVIII precedeu a constituição 

de vilas e cidades, pois, antes da instalação oficial da Capitania de São José do Piauí, os 

missionários já pregavam aos índios e faziam as desobrigas, percorrendo o sertão e 

administrando os sacramentos, quando as fazendas eram fixadas. A própria administração do 

Piauí colonial, baseada na fundação de vilas, foi montada de acordo com a pré-existência de 

freguesias, em diferentes e distantes lugares do território piauiense, pois onde havia uma 

freguesia católica, passou a existir uma vila e, futuramente, uma cidade. Os exploradores eram 

homens religiosos. 

Essa marca da presença católica é responsável pelo substrato cultural profundamente 

religioso que permanecerá, com modificações e interferências, na formação cultural do Piauí, 

nas formas de religiosidade popular, nas práticas devocionais como na reza do terço, nas 

novenas, nas procissões, nos festejos e nas celebrações aos padroeiros em cidades do interior. 

No início do século XX, a Diocese do Piauí foi criada e buscou ordenar, direcionar o trabalho 

catequético sobre as populações locais, tendo em vista que muitas das práticas religiosas 

populares eram precariamente organizadas por irmandades religiosas leigas desde a segunda 

metade do século XIX, a exemplo das irmandades do Senhor Bom Jesus dos Passos, Nossa 

Senhora do Rosário e do Glorioso São Benedito, constituídas oficialmente em 1859 na cidade 

de Oeiras como sociedades de sepultamento, organizações de ajuda mútua, centros da vida 

religiosa e responsáveis por organizar ritos, festas e celebrações em louvor aos santos devotos 

dos irmãos. Nas irmandades, era admitida toda e qualquer pessoa, de qualquer sexo, condição 

e estado, contanto que professasse a religião católica.  
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O jesuíta André João Antonil, que viajou por todo o Brasil no final do século 
XVII, também mencionou como os escravizados nomeavam seus próprios 
reis, neste caso, em uma fazenda da Bahia. À tarde, após celebrar os dias de 
festa da Nossa Senhora do Rosário, São Benedito e o santo patrono da capela 
da fazenda, os escravizados dançavam e cantavam por horas. Antonil 
descreve uma coroação rural de reis e rainhas que pode ter estado presente 
em todas as regiões açucareiras. Os jesuítas ajudaram ativamente a criação 
de irmandades do Rosário para os escravizados em todo o sertão do Brasil 
durante o século XVIII, e muitas delas provavelmente elegiam reis e rainhas. 
Por volta do século XVIII, a presença de reis como representantes oficiais 
nas irmandades religiosas leigas e nos quilombos tornou-se lugar comum nas 
capitanias do Brasil (KIDDY, 2008:172). 

 

Ainda no período colonial, o Piauí esteve sob jurisdição da Bahia e depois do 

Maranhão. A posse e a propriedade das terras eram regulamentadas por cartas de sesmarias. A 

pecuária foi desenvolvida também pela ação dos padres jesuítas, da Companhia de Jesus, no 

século XVIII, momento em que atingiu ponto de maior desenvolvimento. Diferentes espaços 

do Brasil, como o Maranhão, o Ceará e as províncias do sul eram abastecidos pelos rebanhos 

originários do Piauí, até a expulsão dos jesuítas quando suas fazendas foram incorporadas à 

Coroa e entraram em declínio. Em 1811, o Piauí tornou-se uma capitania independente. 

Em 1852, o Piauí, cuja capital era Oeiras, no centro do território, fixada em pleno 

sertão, teve inaugurada sua nova capital, Teresina, situada na foz do rio Parnaíba e planejada 

para abrir a economia e a sociedade piauiense às comunicações e aos contatos comerciais com 

o restante do império brasileiro. Apesar de desbancar o comércio da cidade de Caxias, no 

Maranhão, e ser ponto de contato mais próximo com a Europa e com o litoral, a nova capital 

não superou o caráter interiorano da sociedade piauiense, que perdurou ainda por muitas 

décadas e até bem recentemente, persistindo mesclado às sociabilidades e hábitos urbanos 

vindos de fora. 

Quando os jesuítas iniciaram o processo de catequese das populações que habitavam a 

região, rituais tradicionais católicos passaram a se mesclar à devoção popular de culto às 

imagens, novenas, procissões e pagamento de promessas com a produção de ex-votos, capelas 

e altares domésticos. A contribuição cultural de escravos e índios materializa-se, sobretudo, 

na construção dos templos e em sua decoração, em uma infinidade de oratórios domésticos, 

símbolo da fé de uma colônia obcecada pela idéia de pecado.  

Na imaginária produzida pelos artistas populares está presente ainda o ex-voto, que 

designa uma variedade de objetos doados por fiéis aos santos de sua proteção como forma de 

agradecimento por um pedido atendido. A prática de trocas simbólicas entre o santo e o 

devoto é uma manifestação artístico-religiosa que se liga diretamente à arte religiosa e popular 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

desde os primórdios da colonização portuguesa no Brasil. As motivações do presente votivo 

são muitas. No Piauí, as preces mais recorrentes dizem respeito à cura de doenças, pedidos 

por mais chuvas e por melhores colheitas; solicitações que se materializam em rituais de 

peregrinações a capelas e a santuários, procissões, celebrações e louvores aos santos de 

devoção. Com o processo de colonização portuguesa no Brasil e no Nordeste brasileiro, a 

prática de trocas simbólicas se popularizou. O santuário de Santa Cruz dos Milagres no Piauí 

é um desses lugares de peregrinação que recebe grande variedade de objetos trazidos pelos 

romeiros que ali se dirigem para pagar promessas. 

No Piauí, desde o século XVIII, formas de convívio, sociabilidade e vivências revelam a 

existência de práticas religiosas de cultos domésticos com o uso de altares particulares 

produzidos em madeira. Os equipamentos da moradia colonial, móveis e apetrechos 

produzidos em madeira informam sobre a existência de práticas de produção de oratórios em 

madeira etc. “[...] as capelas [...] que reuniam os membros do domicílio, incluindo os 

escravos, foram sendo substituídas pelos oratórios, colocados em nichos nas paredes ou nos 

quartos [oratórios portáteis] para uso individual [...]” (ALGRANTI, 1997:103).  

Para Luiz Mott (1997:164): 

 

[...] Em muitas casas urbanas do Brasil antigo, conforme fixou a tradição 
oral, podia-se ver uma cruzinha de madeira pregada à porta de entrada; nas 
zonas rurais, um mastro, com a bandeira de um santo, revela aos visitantes a 
preferência da devoção familiar. Dentro de casa, uma série de imagens, 
quadros e amuletos sinalizam a presença do sagrado no espaço privado do 
lar. 
No Brasil colonial, seguindo o costume português, desde o despertar o 
cristão se via rodeado de lembranças do Reino dos Céus. Na parede contígua 
à cama, havia sempre algum símbolo visível da fé cristã: um quadrinho ou 
caixilho com gravura do santo anjo da guarda ou do santo onomástico; uma 
pequena concha com água benta; o rosário dependurado na própria cabeceira 
da cama. 

 

Construindo o panorama religioso do Brasil Colonial, Mott ainda destaca o fervor 

religioso de alguns católicos: “O testamento do sertanista Domingos Afonso Mafrense [1711] 

é especialmente ilustrativo nesse particular: deixou à Companhia de Jesus dezenas de 

fazendas no Piauí e riquíssimos imóveis na cidade da Bahia em troca de que lhe celebrassem 

todos os dias, ‘até o fim do mundo, uma missa pelo descanso eterno de sua alma’.” (MOTT, 

1997). 

No Piauí, o caráter religioso e devocional foi plantado pelos primeiros missionários 

jesuítas, que trouxeram a arte erudita e a apresentaram aos nativos, que usando a 
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inventividade cabocla se apropriaram de seu conteúdo para criar manifestações artísticas e 

práticas devocionais diversas. 

Dagoberto Carvalho Jr.(1984) aponta que a religião católica no Piauí foi marcada desde 

os primórdios da colonização por práticas devocionais, com a presença de novenas, promessas 

e oratórios particulares. 

A devoção popular, manifestada e ritualizada no culto a imagens de anjos e santos, nas 

procissões e nas promessas, foi e ainda é elemento marcante da religiosidade e espiritualidade 

da sociedade piauiense desde a colonização. Procissões ao Santuário de Santa Cruz dos 

Milagres - PI e Oeiras - PI (Procissão de Bom Jesus do Passos) (PINHEIRO, 2008), às 

cidades de Canindé e Juazeiro, no Ceará, têm feito parte do calendário litúrgico, devocional e 

turístico de grande contingente da população piauiense, sobretudo do meio rural, deixando 

marcas profundas nas práticas religiosas e nos ambientes urbanos. 

Um exemplo recorrente do que estamos afirmando se materializa nas origens da Arte 

Santeira do Piauí, que pode estar ligada à arte popular de talhar, esculpir anjos, santos e 

confeccionar ex-votos, também chamados de “milagres”, fabricados sob encomenda dos fiéis 

e utilizados com fins religiosos. Muitos artesãos santeiros piauienses começaram produzindo 

cabeças, pés, mãos e demais “pedaços” do corpo humano para o pagamento de promessas, 

levados pelos devotos a templos e a santuários. Essa prática, inclusive, era uma espécie de 

oferta religiosa não apenas para o fiel, que encomendava o ex-voto e o depositava na Igreja, 

santuário ou sala de milagres como gratidão por um pedido recebido, mas para aquele que 

fabricava a peça e não cobrava o pagamento. Ainda nos dias atuais, muitos artesãos se 

dedicam à prática de confecção de ex-votos, devido à procura de fiéis que frequentam igrejas 

e lugares de peregrinação e ali depositam o objeto-símbolo de sua promessa. 

Ao longo da pesquisa, o trabalho de campo nos colocou desafios de método e 

epistemológicos, sobretudo, no que tange à produção de conhecimento sobre o Outro. Como 

estabelecer um diálogo entre os pesquisadores e os praticantes das festas, rituais e 

celebrações? Como estabelecer uma comunicação entre os praticantes e os informantes desses 

rituais, dessas celebrações? 

Não é nossa pretensão ser autoridade nas histórias que narramos, mas apenas sermos 

capazes de promover uma autorreflexão e compreender o que vimos, ouvimos e sentimos na 

experiência com o trabalho de campo para a produção dos registros. Sabemos que essa 

postura autorreflexiva nos permitiu detectar continuidades, permanências, rupturas, memórias 

subterrâneas e muitas vezes em disputa; o que nos impõe desafios éticos enquanto 

pesquisadores, pois temos consciência de que o texto que produzimos é um produto reflexo de 
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uma síntese, organização e interpretação de dados e que não estamos isentos de nosso lugar 

social de fala. 

Estamos convictos de que o material que produzimos não é capaz de repor a 

originalidade da realidade vista, vivida e sentida no trabalho de campo, levando-se em 

consideração um conjunto de variáveis que a pesquisa eventualmente não deu conta, e a 

própria inscrição da cultura na temporalidade submete a mudanças. Não temos como 

apreender a totalidade, a complexidade do real, daí por que a nossa descrição, mesmo que 

pretensamente densa, é parcial. Sabemos que as memórias capturadas são trabalhadas e 

permeadas de ressentimentos, conflitos e vivências construídas ao longo do tempo e de 

gerações. Nosso intento foi capturar os sentimentos dos praticantes, devotos, fiéis; os sentidos 

que atribuem às celebrações no momento particular de suas histórias de vida, percebendo a 

sedimentação de experiências e as contribuições do passado, aceitando ou rejeitando a 

abertura às mudanças e aos desafios do tempo presente. 

Acreditamos que registrar o patrimônio cultural é contribuir para a preservação de 

saberes, experiências e práticas tradicionais, é permitir a divulgação e o fortalecimento de 

identidades culturais locais e proporcionar a melhoria das condições de vida cotidiana de uma 

dada comunidade.  

É preciso que as populações conheçam e reconheçam as manifestações culturais de suas 

localidades como referências e elementos de sustentabilidade para sua comunidade. Daí 

acreditarmos em uma pesquisa desta natureza que visa promover e proteger as memórias e as 

manifestações culturais significativas da cultura local.  

Em várias partes do mundo existem monumentos, sítios históricos e paisagens culturais, 

mas não só de bens culturais materiais se constitui a cultura de um povo. Há outras 

manifestações emblemáticas que exemplificam manifestações transmitidas oralmente, 

materializadas em rituais, em celebrações, em festas que são recriadas individual e 

coletivamente, modificadas ao longo do tempo, de geração em geração.  

No Piauí, há exemplos significativos desses rituais, celebrações e festas dignos de serem 

recuperados, conhecidos e preservados como elementos importantes do patrimônio cultural 

brasileiro, não apenas para apreciar, mas para democratizar seu acesso e sugerir políticas de 

uso sustentável do patrimônio para as gerações futuras. 

Ao longo da pesquisa identificamos, registramos, sistematizamos e construímos fontes 

significativas sobre a Procissão de Bom Jesus dos Passos, a Procissão do Fogaréu e os 

Congos, que hora apresentamos à comunidade. 
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9 

Acreditamos que publicações desta natureza são instrumentos que possibilitam a 

ampliação de ações de salvaguarda e de educação patrimonial junto à sociedade, 

especialmente entre a comunidade de educadores e praticantes dessas celebrações, que há 

tempos anseiam por um conhecimento e reconhecimento desses bens como elementos 

formadores do patrimônio cultural brasileiro. 
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Memória, tradição e identidade: os quilombolas de Tijuaçu-BA 
 

Carmélia Aparecida Silva Miranda* 
 

Resumo: A referida pesquisa tem como objetivo discutir sobre as experiências históricas da 
comunidade negra rural de Tijuaçu, pertencente ao município de Senhor do Bonfim, 
localizado ao norte da Bahia, microrregião do Piemonte da Diamantina. Seu reconhecimento 
pela Fundação Cultural Palmares, enquanto comunidade quilombola, aconteceu em fevereiro 
de 2000, após quase uma década de luta e enfrentamento nos diferentes órgãos estaduais e 
federais. O perímetro quilombola conta hoje com quase 9.000 habitantes e cerca de nove 
povoados, compreendendo três municípios baianos. Esses agentes sociais teimam em dar 
continuidade a sua identidade étnica, através dos costumes, relações de trabalho, compadrio e 
manifestações culturais. Ao longo dos séculos, criaram mecanismos de resistências em 
diferentes espaços do território quilombola. Com o objetivo de ouvir os ecos dos moradores 
dessa comunidade negra rural, analisamos documentos oficiais, especificamente, registros de 
terras eclesiásticas, Livro de Notas, Testamentos e Inventários, como também, ouvimos as 
narrativas dos mais velhos moradores de Tijuaçu. Vozes significativas de um tempo recente e 
que consolidam a história desses mocambeiros. 
Palavras-chave: Quilombolas, Identidade étnica; Tradição.  
 
ABSTRACT: This research aims at discussing the historical experiences of a rural black 
community in Tijuaçu, Senhor do Bonfim-BA. It is located in area known as Piemonte da 
Diamantina (Diamantina Plains). After nearly a decade of justice dispute and fight in state and 
federal organs, this community was entitled Quilombola Community by Fundação Cultural 
Palmares in February, 2000.  There are almost 9.000 inhabitants and about 9 villages living in 
the quilombola perimeter in three cities in Bahia.  These social agents insist in maintaining 
their ethic identity through their costumes, work relations, religious costumes and cultural 
manifestations. Through the centuries, they created resistance tools in different spaces in the 
quilombola territory. In order to hear the echoes of the dwellers of this rural black community, 
we analyzed official documents, especially, ecclesiastical land registers, bill registers and 
Wills, as well as narratives of the elderly of the community of Tijuaçu were heard.  Such 
meaningful voices of recent years represent a solid foundation in the history of these people. 
Keywords:Quilombolas, Ethnical identity;Tradition.  
 

Introdução: 

Esta pesquisa nasceu do meu interesse em entender as experiências históricas dos 

habitantes da comunidade negra rural de Tijuaçu, localizada no município de Senhor do 

Bonfim1.  Desde criança, residindo no referido município, fui testemunha dos modos de vida 

e dos costumes dos moradores desse distrito e de suas andanças pela cidade, como também 

observei o tratamento dado aos tijuaçuenses por parte da população de Senhor do Bonfim. 

                                                 
*  Professora Adjunta da Universidade do Estado da Bahia – Departamento de Ciências Humanas – Campus IV 

– Jacobina, Professora Permanente do Mestrado em História Regional e Local e do Mestrado em Cultura, 
Memória e Desenvolvimento Regional, ambos localizados no Campus V - UNEB - Santo Antônio de Jesus; 
Doutora em História – PUC/SP. 

1  Senhor do Bonfim está localizado ao Norte da Bahia, pertence à Região Econômica do Piemonte da 
Diamantina, sendo a 28ª. Região Administrativa.   
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Cresci ouvindo pessoas da cidade emitirem julgamentos preconceituosos e racistas sobre esses 

afro-descendentes. Muitos diziam que “os negos” do Lagarto eram preguiçosos, consumidores 

de bebida alcoólica, não gostavam de trabalhar e ficavam andando pelas ruas sem ocupação.  

Na época das eleições, os políticos da região costumavam taxar os habitantes de 

Tijuaçu como traidores, tendo em vista que os mesmos prometiam votar em um candidato e 

no momento da eleição votavam em outro. Tal postura era uma estratégia de defesa utilizada 

por esses habitantes, pois votavam naqueles que achavam merecedores dos seus votos, não 

naqueles que faziam promessas que raramente eram cumpridas. Diferentemente da concepção 

que considera essa gente como traidora, o que se evidenciou durante a investigação e a análise 

das narrativas referentes a essa problemática, foi que tal postura revelava-se como uma 

estratégia de defesa e de resposta ao comportamento desses políticos que só apareciam na 

comunidade na época das eleições, deixando à deriva os problemas que afetavam a população. 

Assim sendo, a postura dessa gente era uma forma de protesto, de resistência e de insatisfação 

frente ao descaso dos representantes políticos em relação ao distrito.  

Tijuaçu, antiga fazenda Lagarto, é sede do distrito, tendo povoados e fazendas ao seu 

redor, cujos habitantes comungam dos mesmos valores culturais, uma vez que se dizem todos 

parentes, constituindo uma mesma família. Segundo os depoentes, as primeiras famílias 

chegaram a esse território no início do século XIX. Sua população, predominantemente negra, 

vive da agricultura de subsistência, plantando pequenas roças para o consumo. O que sobra 

dessa produção é vendido na feira de Senhor do Bonfim.  Essa é uma região seca e muito 

pobre, onde faltam serviços básicos, como saúde, educação, creches, rede de esgoto, ruas 

calçadas e emprego. Entretanto, essa situação de carência não abate a auto-estima da 

população, a qual se revela com intensidade através das suas manifestações culturais, do 

artesanato e do trabalho cotidiano. 

Nas várias visitas empreendidas à comunidade, observei que a maioria dos moradores 

possui sobrenomes comuns, dividindo-se nas seguintes parentelas: a dos Rodrigues, dos 

Santanas, dos Damascenos, dos Fagundes e dos Santos. Segundo os registros de terras da 

segunda metade do século XIX, Felipe Rodrigues da Silva e Joaquim Manoel de Santana 

foram os antigos donos da Fazenda Lagarto. Assim sendo, é possível levantar a hipótese de 

que esses sobrenomes advenham desses primeiros proprietários2, o que contraria, em parte, 

alguns estudos recentes ao afirmarem que: 

                                                 
2   Essa questão é discutida por Reis (1986), quando afirma que, no Brasil escravista, era comum os ex-escravos 

adotarem o sobrenome dos seus antigos senhores. Na obra citada, encontram-se referências sobre alguns 
libertos que adotaram o sobrenome dos seus ex-senhores.  Outra referência é a obra de Silva (1997:37). 
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A prática de adotar o sobrenome do antigo senhor, embora não rara, não parece 
ter sido a mais usual entre os libertos. Na Bahia, pelo menos, pesquisas recentes 
mostram uma preferência por sobrenomes portugueses ligados a santos, símbolos, 
cerimônias ou festividades da Igreja Católica (SILVA, 1997: 203).  

 

No Brasil escravista, os assentos de batismo, casamentos e óbitos da Igreja 

permitiram, em geral, uma identificação mais segura dos escravos. Para os livres pobres, 

contudo, essa identificação é dificultada. Nessa documentação, não aparecem registros de 

sobrenomes para os mesmos.  

Os depoentes afirmam que Tijuaçu teve início quando negros fugidos do recôncavo 

ocuparam o distrito no começo do século XIX. Já a documentação escrita, conforme afirmado 

anteriormente, faz referência a essa localidade como originária dos antigos proprietários da 

Fazenda Lagarto, Felipe Rodrigues da Silva e Joaquim Manoel de Santana. Se os primeiros 

habitantes eram negros fugidos, não tinham senhor nem dono, pois não eram cativos, viviam 

livres em Tijuaçu, daí porque não teriam herdado os sobrenomes dos antigos proprietários. 

Assim sendo, a questão de onde vêm esses sobrenomes permanece e se constitui num dos 

confrontos entre a documentação escrita e a oralidade e num dos questionamentos do presente 

trabalho.  

A comunidade negra rural de Tijuaçu a partir de 1998, passou pelo processo de 

reconhecimento como remanescente de quilombo ainda seguindo as regras do Laudo 

Antropológico. O referido reconhecimento foi publicado no Diário Oficial da União, em 

fevereiro de 2000. Tijuaçu, como tantas outras comunidades negras rurais do Brasil, vem 

lutando pelos seus direitos enquanto comunidade quilombola e, especificamente, quanta à 

demarcação de suas terras, cujo processo de legalização do seu território encontra-se ainda no 

INCRA.3 

A historiografia sobre escravidão tem apontado que muitas das comunidades negras 

rurais do Brasil – consideradas quilombos contemporâneos - têm trajetórias diferentes: 

algumas foram formadas por escravos (ou ex-escravos), após a falência de uma fazenda ou 

plantação nas décadas anteriores à Abolição; outras são frutos de doações de terras por 

senhores a ex-escravos; algumas, compradas por escravos libertos (que, em alguns casos, 

haviam comprado sua própria liberdade); outras, ainda, provêm de doações de terras a 

                                                                                                                                                         
Segundo o referido autor: “Cândido da Fonseca Galvão, ‘homem livre e de cor’, seu pai, um africano da 
nação iorubá, recebeu o nome cristão de Benvindo ao chegar a Salvador, como escravo. Quando foi libertado, 
em data desconhecida na primeira metade do século XIX, adotou – como muitos libertos o fizeram – 
sobrenome de seu ex-senhor, um onomástico que transmitia prestígio social, tanto em Salvador da Bahia 
como no Rio Grande do Norte, Pernambuco e Alagoas”. 

3  Processo ainda não concluído, pelo referido órgão. 
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escravos que haviam servido ao exército em tempo de guerra ou doações a escravos por 

ordens religiosas. O que essas comunidades de diversas origens têm em comum, além da cor 

da pele de seus habitantes, é uma resistência cultural de longas décadas, em um território 

explorado geralmente pela caça, pesca e agricultura de subsistência, sem subdivisões e 

escritura oficial (PRICE, 2000: 249).   

Segundo a Fundação Cultural Palmares, o perímetro quilombola de Tijuaçu abrange as 

seguintes localidades: Alto Bonito, Água Branca, Macaco, Lajinha, Barreiras e Quebra Facão, 

tendo como sede o distrito de Tijuaçu. Presentemente, a comunidade continua vivenciando 

relações de trabalho com atividades na agricultura de subsistência.  

A presente investigação tem como proposta discutir sobre a história de Tijuaçu, por 

meio dos testemunhos orais (de habitantes de Tjuaçu e de Senhor do Bonfim) e pela 

documentação oficial, consultada em diferentes arquivos do Brasil e de Portugal.  

 

Identidade e Memória 

 

As histórias sobre a comunidade negra rural de Tijuaçu estão presentes na memória 

dos mais velhos, moradores de Tijuaçu. Segundo Funes (1996:467), “uma memória que é 

referencial ao mesmo tempo de ancestralidade e de identidade”. Em seus depoimentos, esses 

sujeitos sociais mostram histórias de vida que, ao serem buscadas, se transformam em rastros 

de suas existências em lugares específicos, demarcando suas presenças e revelando uma 

memória familiar sobre suas experiências de vida. 

As várias comunidades quilombolas existentes no Brasil comprovam tal idéia. Elas 

têm resistido e dão continuidade as experiências históricas dos seus ancestrais. Assim, os 

depoentes mais uma vez narram sobre a história de vida da fundadora dessa localidade: 

 
Os mais velhos contam que, no início de 1800, Mariinha Rodrigues passou a viver 
em Tijuaçu e veio de muito longe (Entrevista com Valmir dos Santos, em 20 de abril 
de 2001). 
Papai falava prá gente que chegou essa Maria Rodrigues, pobrezinha, num 
aflagelamento de gente, com os pés rachado, de preta diz que o cabelo era aquelas 
bolotinha. Foram agazaiá por lá; agazaiaram e daí não sei como foi que, que foi 
gerando gente dessa famia nossa todinha (risos). Nós somo da raça dessa Maria 
Rodrigues. Dizem que veio de Salvador ou da África, desceram em Salvador e aqui 
ficaram, e daí surgiu esse povo todo. Os nossos pais são descendentes dela. 
(Entrevista realizada pela autora com Dalva Odilon de Santana, em 11 de janeiro de 
2002, na fazenda Alto do Bonito – povoado de Tijuaçu). 

 

Nessa perspectiva, a memória constitui-se como elemento de significativa 

importância para a reconstituição do processo histórico desses remanescentes; é o sujeito que 
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lembra, escreve Halbwachs (1990). Memória e história conjugam-se, também, para conferir 

identidade a quem recorda. Cada ser humano pode ser identificado pelo conjunto de suas 

memórias, embora estas sejam sempre sociais, embora um determinado conjunto de memórias 

só possa pertencer a uma única pessoa. Somente a memória possui as faculdades de separar o 

eu dos outros, de recuperar acontecimentos, pessoas, tempos, relações e sentimentos e de 

conferir-lhes significados. Nas comunidades negras rurais, conforme já afirmei, a memória 

está mais viva entre os velhos: netos e bisnetos dos primeiros habitantes, guardiões das 

histórias que seus antepassados contavam-lhes. É a eles que se recorre, para ampliar os 

horizontes da pesquisa sobre essas organizações sociais (FUNES, 1996:468).   

Essas falas constituem uma síntese da trajetória de muitos negros que, ao fugirem da 

escravidão, buscaram nas diferentes matas do interior do Brasil o seu refúgio. Os depoentes 

contam com veemência as histórias ouvidas sobre Mariinha Rodrigues e confirma a sua 

ancestralidade ligada a essa escrava africana que fugiu de Salvador para Tijuaçu. 

É válido pontuar que a presença da mão-de-obra escrava, principalmente na Bahia, 

bem como em outras partes do país durante a escravidão, foi absorvida em diferentes setores 

de produção: nas fazendas, nas casas e no comércio. Escravos e libertos, crioulos e negros 

africanos desempenhavam quase todas as funções da economia urbana e rural, das mais 

especializadas às menos qualificadas: eram carregadores, trabalhadores nos portos e nas 

oficinas, lavadeiras, quitandeiras, domésticas, artesãos e lavradores. Escravos e negros livres 

transitavam com extrema agilidade pelas ruas das cidades, chamando atenção por seus 

trejeitos, cores e sons, contrastando com a reclusão e hábitos disciplinados das famílias 

senhoriais.4  

Dona Maria Edista de Jesus (falecida em 2002) e dona Anísia Rodrigues, ambas na 

faixa de 80 anos, primas em 1º grau, contaram com propriedade a história de Tijuaçu. Quando 

perguntadas sobre os primeiros moradores da localidade, responderam que foi Mariinha 

Rodrigues “uma negra fugida”, a desbravadora do território, que residia no Alto Bonito e que, 

estrategicamente, povoou as terras de Tijuaçu, pondo em cada localidade um filho, com o 

objetivo de tomar posse dessas terras, pelo uso de ocupação.  E assim narram sobre as terras 

que Mariinha possuía: 

 
Agora depois da rama é que tão fazendo aquela enroça, adepois da rama, mas, meu 
avô Astácio essas terras aqui, Lagarto, Lajinha Barreira, o Fojo, tudo era dessa 
bisavó minha, Mariinha, a mãe do meu avô Astácio. Ela, não era escrava, e essa 
terra aqui era toda dela e a geringonça dela, foi grande ... Esse terreno da Barreira 

                                                 
4  A presença africana nos centros urbanos foi tema comum às diversas narrativas de viajantes estrangeiros que 

aqui estiveram no século XIX. Destacam-se as gravuras de DEBRET (1949).  
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aqui era todo dela. Era tudo da família dela, de Jacobina até o Ricocho. (Entrevista 
com Edista, realizada pela autora em 8 de abril de 2000, povoado de Barreiras). 

 
A informante Edista com muita desenvoltura confirma através de seu depoimento a 

presença de Mariinha Rodrigues como fundadora e proprietária das terras desse perímetro 

quilombola. Desde a primeira visita feita a Tijuaçu, ouvimos de Valmir dos Santos5 e de 

outras pessoas mais velhas que lá residiam que a localidade teve início quando três escravas 

que estavam fugindo do cativeiro passaram a viver em Tijuaçu. Apenas uma permaneceu que 

foi Maria Rodrigues. A partir daí, toda história relatada pelos depoentes tem como 

protagonista essa escrava fugida, que constituiu família, criando laços de parentesco e 

solidariedade no referido território. Nos diferentes quilombos existentes, a base da 

organização social era a família que garantia o cultivo dos diferentes produtos. Segundo 

Kabenguele6, “o sistema de parentesco é a referência fundamental do africano. Não é a 

profissão, a nacionalidade ou a classe social”. Assim, a instituição familiar era à base da 

organização social dos quilombos e uma garantia de perpetuação da família. Essa tradição 

familiar é fortalecida na América portuguesa por esses descendentes de escravos africanos e 

perpetua-se até os dias de hoje em Tijuaçu e em outras comunidades negras rurais. 

Como discute Mattos (2000), os escravos vendidos para o interior tinham 

conhecimento de que a sua ida representava o abandono de antigos hábitos e práticas comuns 

à escravidão urbana, sobretudo no que diz respeito à relativa autonomia de circulação, 

trabalho, entre outras atividades; significava uma série de mudanças contra as quais, na 

maioria das vezes, os escravos rebelavam-se e resistiam o quanto podiam. No caso em 

questão, segundo os depoentes, Mariinha Rodrigues e seus companheiros ou companheiras 

não foram vendidos e sim estavam fugindo, rebelando-se e resistindo contra o sistema 

escravista e sabiam dos desafios que os esperavam. De acordo com o depoimento abaixo: 

 
Essas negras que estavam fugindo do cativeiro aqui chegaram, quer dizer, elas 
fugiram de lá, de Salvador, passaram determinado tempo a pé e aqui ficaram. 
Enfrentaram a mata, pois aqui era uma mata fechada. Duas dessas escravas 
voltaram ninguém sabe para onde, só ficou uma e essa uma, o nome dela era Maria 
Rodrigues, mais conhecida por Mariinha Rodrigues. (Entrevista com Valmir dos 
Santos, realizada pela autora em 22 de outubro de 2000, em Tijuaçu). 

 

                                                 
5  Ex-presidente da Associação Agropastoril Quilombola de Tijuaçu e Adjacências, durante dois mandatos 

consecutivos, ou seja, 2000 a 2005. 
6  Segundo Kabenguele (1986:60-61), “em função do sistema de parentesco que se criou o que alguns autores 

chamam de tribalismo, palavra feia, que não traduz a realidade africana. Nessa ordem de idéias, duas 
vertentes subdividem a África de que tratamos: a matrilinearidade e patrilinearidade. Quer dizer, pelo pai ou 
pela mãe, a criança liga-se a vários ancestrais situados evidentemente numa mesma linha. Geralmente, os 
antepassados constituem um triângulo que se alarga a cada geração. Os vivos são unidos aos mortos, porque é 
através desses que a força é transmitida. São unidos entre eles, pois todos participam da mesma vida”. 
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 Desse breve relato e de outros depoimentos colhidos, deduz-se que os primeiros 

negros chegados à região passaram a viver em local de difícil acesso, sendo inexato o 

momento de ocorrência dessa chegada. Alguns dizem que Mariinha Rodrigues passou a 

residir em Tijuaçu no início do século XIX; outros falam que foi há muito tempo atrás. Há de 

se considerar que, ao final do século XVIII e início do XIX, na América portuguesa, há uma 

grande movimentação de escravos fugidos e a conseqüente formação de quilombos7. 

Segundo Reis (1996), um escravo podia buscar liberdade, sozinho ou acompanhado 

de um ou mais parceiros. Porém, a fuga empreendida – quer por membros de uma mesma 

família escrava (pai, mãe, filhos, irmãos, parentes), quer por casais de escravos casados 

legalmente ou que mantinham relação consensual (parceiros afetivos freqüentemente 

denominados nos anúncios como “amásios”, “camaradas”) – representava o desejo de viver 

em liberdade, e esta incluía a companhia dos seus.  

De acordo com o que se pode inferir dos relatos de alguns depoentes, Mariinha 

Rodrigues era uma mulher astuta, desbravadora e estrategista que conseguiu prosperar e ser 

proprietária das terras de Tijuaçu. Para ocupá-las, uma vez que eram verdadeiras matas, a 

estratégia utilizada, conforme afirmado anteriormente foi distribuir seus filhos pelo território. 

Assim, eles tomaram posse, impedindo que outros as habitassem. Dessa forma, Mariinha 

Rodrigues conseguiu manter essas terras sob o seu domínio. 

 
Mariinha Rodrigues quando foi construindo família, ela fez uma estratégia colocar 
um de seus filhos em cada ponto distante um do outro, para que praqui fosse 
povoado e ela tomasse um, um domínio da grande área de terra, ou seja, ela 
formasse um pedaço grande de terra. Foi de forma que ficou mais ou menos assim, 
hoje tem as comunidades: de Macacos, de Barreira. Então ela saiu circulando, 
Macaco, Barreiras, tem Quebra-Facão, Água Branca. Então cada local desse foi 
colocado uma pessoa, um dos filhos, um descendente dela, para que esses lugares 
fosse crescendo e ficasse interligados um ao outro, é como se demarcasse um 
perímetro e, na verdade, nós usamos hoje esse, essa estratégia dela, nós temos essas 
marcas aqui e nós usamos como perímetro quilombola. É, é, por exemplo: Água 
Branca, fica numa posição; Macacos fica na outra, então nós fazemos esse círculo 
ai, que é, já foi medido aproximadamente 2.700 e mais alguns metros quadrados, 
então mais ou menos esse o perímetro quilombola que nós temos.. (Entrevista 
realizada pela autora com Antônio Marcos Rodrigues, em 2 fevereiro de 2005, em 
Tijuaçu). 

 
O domínio e a posse da terra por ocupação foram à estratégia utilizada por Mariinha 

Rodrigues. Ela soube delimitar o espaço e dominá-lo juntamente com os membros de sua 

família. A atitude de Mariinha Rodrigues foi sábia e inteligente. A família, nesse caso, foi 

predominantemente fator de integração social. No Brasil escravista, ter muitos filhos 

significava uma segurança na velhice, “os filhos se situavam na escala familiar com a mesma 
                                                 
7  Arquivo Histórico Ultramarino de Lisboa, 20 de abril de 1799, documento n. 19.362. 
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importância, não importando se fossem naturais ou legítimos, desde que livres ou libertos 

(OLIVEIRA, 1988: 61)”. E acrescenta: 

 
Afora os motivos de ordem afetiva que sem dúvida atuavam de forma incontestável, 
não se pode deixar de lado a motivação de ordem econômica que levava os libertos, 
homens e mulheres, a comprar a alforria para os filhos concebidos durante o 
período de cativeiro da mãe. Livres, esses iriam com seu trabalho auxiliar na 
manutenção dos pais e na formação de um pecúlio comum que permitiria uma vida 
melhor para todos (OLIVEIRA, 1988: 61). 

 
Os filhos, para os libertos, representavam a prosperidade, pois todos unidos 

trabalhando podiam gozar de uma vida melhor e de conforto junto com os seus pais. Segundo 

os depoentes, os vários filhos de Mariinha Rodrigues possibilitaram-lhe ocupar as terras de 

Tijuaçu. Essas terras transformaram-se, posteriormente, no atual distrito e em pequenos 

povoados e fazendas. As vozes são unânimes no que se refere à origem dessa comunidade: “é 

uma família só, tendo como matriarca Mariinha Rodrigues”. Ao esboçar uma linha 

genealógica das famílias do presente, essas falas traçam laços familiares, justificando as 

interligações de parentesco entre a população de Tijuaçu e localidades vizinhas. 

Segundo Funes (1996:471), a constituição da família foi a primeira forma 

encontrada pelo escravo, em seu universo social, para amenizar as adversidades, pois, dentro 

do precário acordo que extraía dos seus senhores, o casar-se significava ganhar mais controle 

sobre o espaço de moradia. O seio da família constituía o espaço onde a autoridade 

independia, em grande parte, da presença do senhor. Os laços matrimoniais davam certo tom 

de “autonomia” e “liberdade” para o escravo. Vivendo perto dos seus, daqueles de quem 

gostava, que conhecia, tinha possibilidade de viver uma vida menos infeliz, pois juntos 

podiam dividir a dor e a alegria, lutar pela compra de alforria, praticar seus cultos religiosos e 

comungar dos mesmos costumes. 

Essa rede de ajuda mútua e de solidariedade, através do casamento e das relações de 

parentesco, também se faz presente em Tijuaçu. São as mesmas famílias vivendo nesse 

distrito secularmente, formando os laços matrimoniais entre parentes. As seguintes famílias 

habitam essa localidade: os Rodrigues, os Santanas, os Damascenos, os Fagundes e os Santos. 

“Termina todos sendo parentes aí em Tijuaçu. É tudo parente; esse parentesco veio de longe. 

Então, todo mundo termina sendo parente de Mariinha Rodrigues. É a Barreira, o Macaco, o 

Quebra Facão, Lages, Fazenda Alto, uma família só. Tudo parente, sobrinho. Tudo primo, 

tudo.” (Entrevista realizada pela autora com Dalva Santana, em 11 de janeiro de 2002, na 

Fazenda Alto Bonito – povoado de Tijuaçu). Esse parentesco é percebido nos diferentes 

povoados e fazendas que compõem esse perímetro quilombola. 

8 
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O espírito dinâmico e empreendedor da mulher africana e de seus descendentes 

trouxeram uma grande contribuição à cultura brasileira. Durante o período colonial, não 

houve trabalho que ela deixasse de executar. Seguindo a trajetória de prosperidade de 

Mariinha Rodrigues, pode-se observar como a mesma se empenhou e conseguiu criar 

estratégias para tornar-se fazendeira, mulher rica e próspera. Tornando-se proprietária de 

grandes extensões de terra. 
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A JOVEM GUARDA EM REVISTA 
 

Eleonora Zicari Costa de Brito* 
 
 

Resumo: Esta comunicação procura refletir sobre o alcance da mídia na produção de 
representações sobre a Jovem Guarda, grupo musical que alcançou enorme sucesso nos anos 
60. A problemática central volta-se à seguinte indagação: em que medida as imagens de seus 
representantes, sobretudo os três principais (Roberto Carlos, Wanderléa e Erasmo Carlos), 
foram sendo moldadas pela indústria das revistas de fofocas (neste caso a revista Intervalo) e 
mesmo por aquelas que propunham uma visão mais analítica e “séria” sobre os 
comportamentos juvenis (como dizia fazer a revista Realidade)? 
    
Palavras-chave: História, música, mídia, identidade. 
 
Abstract: This communication seeks to reflect upon the coverage by the media in the 
production of representations about a musical group called the Jovem Guarda that obtained 
enormous success in the sixties. The central uncertainty comes back to the following: how 
was the images of its representatives, above all the three main ones (Roberto Carlos, 
Wanderléa and Erasmo Carlos), being molded by the gossip magazine industry (in this case 
the magazine called Intervalo) and even by th ose which proposed a more analytic and 
“serious” view about juvenile behavior (like the magazine Realidade reported)? 
  
Keywords: History, music, media, identity. 
 

 
Em 1966,1 Roberto Carlos colhia a popularidade de mais um sucesso de sua carreira, 

com “Eu te darei o céu”, música composta em pareceria com Erasmo Carlos. Roberto já era 

uma “marca” de prestígio no mercado fonográfico, graças a sucessos anteriores, como as 

baladas românticas “Gosto do jeitinho dela” (1965; Othon Russo e Niquinho) e “Aquele beijo 

que te dei” (1965; Édson Ribeiro), além das antológicas “Quero que vá tudo pro inferno” 

(1965), “É proibido fumar” (1964) e “Parei na contramão” (1963), parcerias com Erasmo, e 

“Splish splash” (1963; Bob Darian e Jean Murray, versão de Erasmo), esta última, um 

exemplo entre uma série de versões que ele gravara até então.  

Desde final de 1965 comandando junto com Erasmo Carlos e Wanderléa o programa 

musical Jovem Guarda, apresentado todos os domingos pela TV Record, Roberto Carlos era, 

em 1966, aos 23 anos, imensamente popular e dono da maior vendagem de discos no País. 

Naquele mesmo ano, ele sentava-se à mesa de negociações para renovar o seu contrato com a 

TV Record. Oito milhões de cruzeiros mensais fora o acordado, (REALIDADE, maio de 

                                                 
* Professora do Departamento de História da Universidade de Brasília. Doutora pela mesma universidade. 
1  Nesta comunicação restringirei a análise das revistas ao ano de 1966, quando o programa Jovem Guarda, 

assim como seus integrantes, ganharam um considerável espaço  nessas mídias.  
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1966), valor que o tornava um dos mais rentáveis e bem-sucedidos artistas da incipiente 

indústria cultural dos anos 60.  

O programa Jovem Guarda alcançava, no início daquele ano, os maiores índices de 

audiência do seu horário. De acordo com matéria publicada na revista Realidade (“Vejam 

quem chegou de repente”), os cálculos indicavam aproximadamente 2,5 milhões e meio de 

espectadores “ligados” no programa (REALIDADE, maio de 1966). Os números podem soar 

demasiadamente modestos diante da amplitude que a televisão, como mídia, e a música, como 

entretenimento, alcançaram a partir dos anos 80, todavia servem-nos para compreender que 

aquele “moçô simpático”, “Rei do ié-ié-ié”, “adorado pelas garôtas”, com jeito de “rebelde” e 

o “maior sucesso comercial dos últimos tempos”(Idem) já se fixava como o líder de um 

movimento que buscava seduzir boa parcela da classe média urbana.  

Da mesma forma como a revista Realidade, as páginas do periódico semanal Intervalo 

permite que se abra uma janela para um contato com o que foi a experiência da Jovem 

Guarda, assim como com a dimensão do sucesso alcançado por pelos líderes do movimento. 

Nessa mesma operação, pode-se sondar o quanto essa mídia contribuiu na construção desse 

sucesso. Em 1966, por exemplo, as matérias dedicadas àquele movimento, pela revista 

Intervalo, foram responsáveis pelo maior número de reportagens ali produzidas.    

É nesse mesmo ano que uma reportagem da revista Realidade anunciava que “Um 

môço de 23 anos comanda(va) a revolução da juventude”(Idem). Na capa dessa edição, uma 

moça vestindo calça jeans e camiseta com a foto estampada de Roberto Carlos divide a 

atenção do leitor com as manchetes ali anunciadas em letras garrafais. A primeira delas, 

“ROBERTO CARLOS: A REBELIÃO DA JUVENTUDE”, abre a lista e é a matéria 

principal daquele número. Nela, o repórter dedica-se a analisar o sucesso do jovem cantor que 

desde setembro do ano anterior comandava, ao lado de Wanderléa e Erasmo Carlos, o 

programa Jovem Guarda, já naquele momento o de maior audiência no horário. Gravado em 

São Paulo, pela TV Record, o “vídeo-tape desse programa (...) vale ouro e faz sucesso em 5 

capitais: Belo Horizonte, Rio, Recife, Porto Alegre e Curitiba, fora as cidades que estão em 

rede com as emissoras”, conforme se lê na referida matéria.  

O programa evidenciou um sucesso que já se avizinhava há tempos. Rei do ié-ié-ié, 

“adorado pelas garôtas”, Roberto Carlos teria se transformado em “tema obrigatório dos 

sociólogos”, segundo essa mesma publicação. Seu comportamento era apreciado por muitos 

jovens, pois espelhava o velho “conflito de gerações” típico dessa fase da vida, como frisava o 

psicanalista Roberto Freire em entrevista na referida matéria de Realidade. Mas esse mesmo 

“rebelde” era o “maior sucesso comercial dos últimos tempos” e, além de ídolo dos jovens, 
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revelava-se também um empresário de sucesso, um dos primeiros a transformar sua marca em 

lucrativos negócios.  

                                                    
            Realidade (maio de 66)                                             Intervalo (maio de 66) 

 
 

O mesmo tema foi assunto de reportagem da revista Intervalo, em matéria intitulada 

“Como é o cavalheiro da canção”, de onde foram retiradas as fotos acima (à direita), cuja 

legenda bem demonstra o teor parafrástico dos dois discursos: “Em sua atividade artística, 

com o violão, ou por trás de uma escrivaninha, com o telefone, as duas faces de Roberto 

Carlos têm um ponto em comum: o sucesso.”(INTERVALO, 15 a 21/5/ 1966). Aliás, as duas 

revistas utilizam-se do mesmo ensaio fotográfico, como se percebe na foto à esquerda.  

A pouca privacidade de que dispunha era mantida graças a uma atitude de constante 

suspeita e vigilância. “Desconversa, foge, chega a ser medroso e desconfiado, sentindo um 

inimigo em cada desconhecido (...). A devoção ao nôvo ídolo chega a extremos. As mocinhas 

o cercam e, a cada show, nas capitais ou no interior, é necessário um esquema de segurança 

para protegê-lo.”(REALIDADE, maio de 1966).  

Também Intervalo não deixou de se referir ao assunto. Numa edição de abril de 1966, 

a revista estampava em sua capa, a seguinte manchete: “Roberto Carlos ameaçado”. Divida 

entre a preocupação com a segurança do cantor e o culto a sua popularidade, a matéria dirigia-

se ao coração dos inúmeros fãs do artista que certamente formavam um importante grupo 

entre os leitores daquela publicação de conhecida simplicidade narrativa, com textos 

telegráficos e voltada à exploração de detalhes ordinários do cotidiano dos artistas que 

freqüentavam suas páginas. A matéria fazia ver que o sucesso tinha um preço alto: a 

segurança sempre ameaçada, seja pelas próprias fãs – “a verdade é que, em Santos, há pouco 

tempo, o próprio Roberto Carlos temeu que as fãs pudessem linchá-lo involuntariamente” – 

seja pela ação de “vigaristas, importunos, dementes e recalcados”. A tudo Roberto permanecia 

respondendo com “aquela fenomenal simpatia”, mesmo quando obrigado a ser “levado até o 

local da exibição num carro de presos da Polícia”.  
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Sua paixão pelos carrões é lembrada em Realidade, assim como em Intervalo – “hoje 

ele tem 4 automóveis” (REALIDADE, maio de 1966). Símbolo “da riqueza e do poder”, 

Roberto Carlos, segundo a mesma matéria, admite: “Sinto-me um rei dentro do Impala”. Ele 

“gosta de dirigir (...) em disparada”. Ao mesmo tempo em que demonstra indiferença em 

relação aos “problemas dos adultos” – como política, economia –, diz que adora as “festas de 

arromba”. Vive aos “beijos e abraços” com as meninas; “marca e desmarca encontros, muda 

de namorada e sai com duas ou três ao mesmo tempo”.  

Revela ainda que gosta de mulheres mais velhas, pois, segundo ele, “Elas me dão 

segurança e conhecem a vida melhor do que eu.” Mas é esse mesmo “revolucionário”, 

“rebelde”, “namorador” e “homem de negócios” que uma “vez por mês (...) dá shows 

beneficentes (...) sempre com renda destinada às crianças.” (REALIDADE, maio de 1966).  

Também em Intervalo, suas ações caritativas são assunto em reportagem dedicada à 

mãe do artista. A idéia de entrevistá-la teve o intuito de fazê-la “contar aos fãs de seu filho 

como êle é na intimidade”. Segundo D. Laura, um “traço característico” do filho é que “êle 

gosta de dar presentes. Deu-me um carro lindo. (...) outro dia, soube que um menino precisava 

operar a perna mas não tinha dinheiro suficiente. Não titubeou. Encheu um cheque de 400 mil 

cruzeiros e deu-o ao garôto. (INTERVALO, 8 a 14/5/1966). 

Essa aparente ambigüidade, explicitada nas representações que deslizam do capitalista 

para o rebelde, e deste para o jovem caridoso, talvez explique a existência de sentimentos 

muitas vezes contraditórios entre o público que acompanhava sua carreira. Segundo uma 

professora de São Paulo, a primeira impressão que teve do programa Jovem Guarda a deixou 

“chocada”: “os gestos pouco elegantes, os cabelos ... Mas depois, ouvindo as crianças cantar 

suas canções, percebi que as palavras usadas são bonitas, meigas e não têm nada de pernicioso 

para os jovens.” (REALIDADE, maio de 1966). 

Já o vigário, padre Naves, conta que já ouvira “algumas canções do ié-ié-ié e, apesar 

da gíria” achou-as boas. Mas, admite, levou “um choque quando soube do título de uma elas – 

Que tudo o mais vá para o inferno. Imagine se a mocidade toda começa a cantar isso!” A se 

considerar o que diz um estudante carioca de 13 anos entrevistado pela reportagem, o padre lá 

tinha suas razões, pois segundo o jovem: “Pra mim também o negócio é que tudo o mais vá 

pro inferno. Acho que o Roberto Carlos é mesmo legal! E a roupa que êle usa, um estouro!” 

(Idem). 

O fato é que desde a manchete da aludida reportagem de Realidade, percebe-se a 

preocupação com a “revolução da juventude” que Roberto Carlos estaria a liderar. Vocábulos 

como “rebeldia” e “revolta” refletiam a forma negativa como o movimento era absorvido por 
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parcelas da sociedade e reforçavam algumas das representações que vinham sendo 

construídos sobre o movimento. A estas se juntavam as igualmente pejorativas pechas de 

alienado freqüentemente lançadas ao grupo. 

O depoimento do psicanalista Roberto Freire concedido à matéria a que venho 

aludindo, pretendia explicitar o que significava essa desordem do ponto de vista de um 

estudioso dos comportamentos juvenis: 

 

Uma das causas dominantes do progresso é o choque das gerações. Os mais velhos 
estão sempre em oposição ao que é novo, pois não querem abrir mão do que tem e 
sobre o que fundamentaram e justificaram toda sua existência. Os antigos repelem 
tudo o que foge aos padrões tradicionais.(...)Ser jovem é ser inconformista e 
protestar contra o que considera superado.(...)Rebelando-se contra a sociedade, o 
jovem estabelece uma posição critica, hostilizando essa sociedade sem conhecer e 
sem saber por quê.  

  

Os estudos sobre a juventude na área da história revelam expectativas distintas sobre 

essa “figura/representação”, como diria Chartier.2 A definição de “jovem” não seria algo a ser 

limitado por fatores físicos. Para Giovanni Levi e Jean Claude Schmitt (1996: p. 8): 

 

Como as demais épocas da vida, quem sabe numa medida mais acentuada, também 
a juventude é uma construção social e cultural. Desse ponto de vista, a juventude se 
caracteriza por seu marcado caráter de limite. Com efeito, ela se situa no interior 
das margens móveis entre a dependência infantil e a autonomia da idade adulta, 
naquele período de pura mudança e inquietude em que se realizam as promessas da 
adolescência, entre a imaturidade sexual e a maturidade, entre a formação e o 
pleno florescimento das faculdades mentais, entre a falta e a aquisição de 
autoridade e poder.  

Ainda de acordo com Levi e Schmitt, a juventude ao longo dos tempos esteve 

associada ao caráter ambíguo de sua apreensão, por ser ”objeto de uma atenção ao mesmo 

tempo cautelosa e cheia de expectativas.”. (Idem). Enquanto em determinados períodos da 

história – inclusive nos anos 60 –, os jovens estariam na linha de frente de revoltas e 

revoluções, o discurso de Realidade reiteraria a cautela de uma parte da sociedade diante das 

mudanças propostas pela Jovem Guarda e seu principal expoente, Roberto Carlos. 

O caráter rebelde e inconseqüente que a reportagem atribuía ao movimento ganharia 

contornos mais atenuantes no restante do depoimento de Freire: 

 

A rebeldia dos jovens, enquanto não se organiza, tem caráter anárquico, embora 
seja sadia e não doentia. Ela tem várias formas. A rebeldia de protesto é a mais 
comum, e com ela os adultos se acostumaram. É, normalmente, do mesmo tipo da 

                                                 
2  Cf. CHARTIER, Roger. História cultural – Entre práticas e Representações. Lisboa/Rio de Janeiro: Difel/ 

Bertrand Brasil, 1990. p. 27. 
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rebeldia delinqüente, apenas mais atenuada. Ao invés de agredir pela força física, o 
jovem protesta: não pára em casa, bebe, joga, fica vagabundo. Para se opor ao 
tradicionalismo, deixa a barba crescer e usa cabelos compridos, calças colantes, 
camisas coloridas. Inventa palavras para possuir seu próprio dialeto, com o qual 
choca os adultos. Na sua luta contra o mundo, encontra a solidariedade dos seus. 
(...) Sendo assim, recorre à música e a dança para protestar, fazendo algazarra em 
público, numa embriaguez que as vezes chega a histeria. Roberto Carlos e todos os 
seus seguidores são jovens que adotaram a rebeldia de protesto. Para eles, os 
Beatles representam um símbolo maravilhoso de rebelião contra a sociedade dos 
adultos. Eles conseguem, imitando-os, serem ruidosos, vulgares, ridículos, dispondo 
de condições para cometer muitos crimes contra a sociedade tradicional, crimes 
que geralmente os pais e as autoridades reprovam. E ainda conseguem ganhar 
dinheiro com isso. (REALIDADE, maio de 1966). 

  

 A generalização da imagem do jovem que a reportagem em tela produziu, 

repercutiu na edição número quatro da revista. Naquela edição, o leitor Marcio N. Galvão 

dizia em carta enviada à redação: 

 

Sr. Diretor. 
Li a reportagem sobre RC e achei um dever notificá-lo de que ele não comanda a 
juventude brasileira. Ele está à frente, apenas, de uma revolta inconseqüente de 
certa parte da juventude. Mas também [há] a revolta consciente, dos que procuram 
uma situação melhor para nós e nossos semelhantes. (REALIDADE, julho de 
1966). 

 

A opinião do leitor critica a forma como o discurso generaliza a juventude brasileira, 

mas não deixa de aceitar e reforçar a representação de Roberto Carlos, construída na 

reportagem, do jovem que lideraria a “rebeldia delinqüente” dessa “certa parte da juventude”, 

conforme procurou ressaltar em sua carta.  

Na esteira da popularidade de Roberto Carlos, obtida pela tênue e habilidosa mistura 

do “bom moço” com o “rebelde”, o artista visual Nelson Leirner apropriou-se da figura de 

Roberto para produzir uma das obras mais conhecidas e emblemáticas de toda a sua carreira e 

um marco da nascente arte contemporânea. Essa apropriação ocorreu por meio da confecção 

da instalação denominada Adoração, formada por um painel com oleografias, pintura e néon 

confinada num ambiente acortinado circular e precedido por uma catraca, pertencente ao 

Museu de Arte de São Paulo. A revista Intervalo foi uma das que registrou a inauguração da 

exposição com a instalação Adoração ou Altar de Roberto Carlos, ocorrida no dia 3 de junho 

de 1966, na Rex Gallery & Sons. Em reportagem intitulada “Roberto Carlos virou santo” 

(Intervalo, junho de 1966), assim o evento foi noticiado pela revista: 



 

   
Roberto Carlos é um santo e aparece, no centro do altar, cercado por outros doze santos, 
com uma auréola de gás neon, que apaga e acende, lembrando sua santidade. Isso, que 
pode parecer sacrilégio para alguns, é uma das fórmulas de manifestação do Movimento 
de Arte de Vanguarda, liderado pelo pintor Wesley Duque Lee e está a venda, desde o dia 
3 (sexta-feira) por 2,5 milhões de cruzeiros, na Rex Gallery, em São Paulo, que se 
inaugurou naquela data, com a presença do cantor. O homem que santificou Roberto 
Carlos é o pintor Nelson Leiner que explica o seu trabalho (que ele chama de altar e não 
de quadro) dizendo: todo trabalho artístico reflete a sua época e RC é fenômeno da época 
que vivemos. 
O nome do altar é Adoração e é assim: o centro do quadro tem um retrato de Roberto 
Carlos calcado nas fotografias de propaganda, cercado de luzes neon, azuis, vermelhas e 
verdes, que se apagam e acendem. Os extremos do quadro são ocupados por doze dessas 
estampas comuns de santos, guarnecidos por vidros perfumados que filtram a luz, sempre 
acesa. A inspiração, explica Nelson, veio da constatação de que Roberto Carlos ocupa o 
lugar dos santos na imaginação popular. Êle é o fenômeno de uma gente até agora 
esquecida. Os jovens, de repente, descobriram o cantor e tornaram-no um mito. Vejo isso 
através das minhas filhas. De três e cinco anos, que vivem brigando, cada uma dizendo que 
êle é o seu namorado, conclui Nelson. (grifos meus).   

 
Enquanto o músico alinhava-se a toda uma estratégia da indústria cultural da época, 

Leirner seguiu o caminho oposto. Ele preferiu instituir para si uma carreira voltada para a 

crítica dessa indústria cultural. Uma leitura apressada de Adoração nos levaria a produzir uma 

aritmética simples, do gênero que comumente utiliza-se para ler artefatos inspirados na pop 

art americana, galgada no fato de que, se Roberto Carlos emergia como o fenômeno midiático 

por excelência – incômodo e paradoxalmente festejado – nada mais cabível que o utilizar 

como símbolo daquilo que artistas politizados liam como alienação produzida pela sociedade 

de consumo.3   

  

Adoração ou Altar para Roberto Carlos, Nelson Leirner, 1966, instalação (detalhe), Museu de Arte de São Paulo. 
Fonte: PECCININI, Daisy. Figurações. Brasil anos 60. São Paulo: Itaú Cultural e Edusp, 1999, p.92. 

 

No entanto, a matemática não é simples. Roberto Carlos não apenas conhecia a obra 

como a prestigiou, como se apreende da reportagem de Intervalo. Lembremos, também, que 

Leirner, em depoimento a mesma revista, buscou no ídolo a representação midiática de sua 
                                                 
3  Para compreender como o ambiente político da segunda metade dos anos 60 influiu na produção das artes 

visuais, cf. (CAVALCANTI, Jardel Dias, 2005: p.21-72). 
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época, referindo-se ao fato de que: “todo trabalho artístico reflete a sua época e Roberto 

Carlos é fenômeno da época que vivemos”. Concluindo, Leirner atribui ao artista o papel de 

mito de uma juventude até então esquecida. Como outros artistas, Leirner utilizava justamente 

a linguagem midiática como suporte das suas formulações experimentais. A par dessa 

evidencia, é possível questionar por que insistir em pensar em Adoração como uma crítica 

direta à mídia, à música ou ao sucesso de Roberto Carlos e prosseguir numa leitura somente 

possível anos depois, quando o ídolo transforma-se não apenas num caso particular da história 

da música brasileira, mas, sobretudo, num cânone útil para compreender a própria 

sedimentação da indústria do entretenimento nos últimos 50 anos. Afinal, o confronto entre 

leituras opostas da obra deu-se muito provavelmente porque 

... a homenagem suposta ao ídolo popular fica no limite exato que a separa da 
zombaria, da sugestão do ridículo que é cultuar um artista como um santo. É o 
anúncio claro dessa ambivalência que faz Adoração (altar para Roberto Carlos) 
trabalho exemplar sobre o que, daí por diante, seria operação recorrente na obra 
do artista: sua disposição para ‘desclassificar’ as coisas do mundo, baralhando os 
valores (morais, estéticos, patrimoniais) atribuídos a elas e, mesmo sem torná-las 
indistintas, promover a sua desordem taxonômica. ( ANJOS, 2003: 13). 

 

  

Intervalo, maio de 1966. 
 

Quanto aos dois outros apresentadores do programa Jovem Guarda, não há, na revista 

Realidade, registros dignos de nota no ano em questão. O mesmo não se pode dizer de 

Intervalo. Mesmo considerando que, comparativamente a Roberto Carlos, a revista tenha 

dedicado aos dois artistas um menor número de reportagens, Erasmo e Wanderléa 

encontraram ali um espaço privilegiado de apoio à construção de suas imagens. 

          

Intervalo (maio de 1966)                                    Intervalo (Maio/Junho de 1966) 
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Erasmo desde sempre teve sua imagem construída como antítese à de Roberto Carlos. 

Uma rápida passagem pelas manchetes dedicadas exclusivamente ao cantor e compositor, 

apenas no ano de 1966, confirma o trabalho de construção dessa representação presente nas 

páginas de Intervalo: “Erasmo é lenha no ié. ié, ié.”; “Erasmo denuncia panelinha da Bossa 

Nova”. Mas houve também, lugar para mostrar um lado mais terno do Tremendão, expresso, 

por exemplo, na matéria intitulada “Mamãe de Erasmo estava doente: saudade do filho”.    

Quanto à Wanderléa, a imagem da jovem terna, ingênua, mas ainda assim, sensual foi 

sendo construída desde os primeiros números da revistas dedicados à artista, como se pode 

observar nos exemplos aqui lembrados: “Roberto Carlos de saia conquista o Brasil. 

Wanderléa a ingênua sensual da Jovem Guarda”; “Ternurinha está amando”; “Wanderléa vai 

às compras”; “Somos alegres e alegria não é revolta”. Na última matéria, Wanderléa defende, 

em texto escrito por ela, que não há motivo para o grupo a qual pertence ser considerado 

rebelde. Segundo ela: “Não sei porque nos chamam de revoltados: somos alegres e alegria não 

comporta revolta, nem ódio, nem inveja.”  

Nem tão rebeldes, nem tão comportados; assim parecem ter sido os integrantes da 

Jovem Guarda que apreendemos pelas páginas das revistas que aqui nos serviram de guia 

nessa breve incursão pelo mundo do ié, ié, ié.  

Em documentário de 2002 que homenageia Erasmo Carlos,4 Rita Lee constrói o lugar 

de cada um dos três principais personagens da Jovem Guarda. A ênfase recai sobre Erasmo 

Carlos, afinal, ele era o homenageado, mas a imagem/representação que lhe é atribuída 

constrói-se, sobretudo, pelo recurso ao contraste. Ele é o “outro” do trio: 

 
Eu fiquei assim, meio que olhando o Tremendão, assim com olhos diferentes, 
porque eu achei assim uma coisa bandida que me interessava muito, porque a 
Jovem Guarda era toda muito certinha, o Roberto era o mocinho, a Wanderléa, que 
eu adoro, era a mocinha, e o Erasmo nunca foi mocinho, entendeu? Ele sempre foi o 
bandidão.         

 

Nada muito distinto das representações cuja construção data daqueles anos 60. 

Responsável por fomentar novas identidades, o estudo da Jovem Guarda permite que 

se compreendam alguns dos impasses e das possibilidades vivenciados pela juventude 

brasileira dos anos 60 século XX. Revolucionário ou conservador, ou quem sabe as duas 

coisas, esse movimento representou, sem dúvida, um importante canal de expressão dos 

anseios juvenis, ajudando a configurar o imaginário de grande parte da juventude brasileira.  

   

                                                 
4  http://www.youtube.com/watch?v=KA0N2VdKk_A .  
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HISTÓRIA DO BRASIL E MÚSICA NOS LIVROS DIDÁTICOS 
 

Lázaro José de Medeiros Cunha1 
 

Resumo: Esta pesquisa tem como temática a relação História e Música. Ela objetiva analisar 
a música como recurso didático no ensino de História do Brasil, tendo em vista a refletir sobre 
sua contribuição para o processo ensino-aprendizagem. A análise tomou como referência 
composições da música popular brasileira do século XX, tendo também como fontes os livros 
didáticos de história do ensino fundamental II, aprovados pelo Plano Nacional do Livro 
Didático (PNLD)/2008. As canções selecionadas e analisadas sejam como documento 
histórico, recurso didático ou simplesmente ilustração, têm sido utilizadas com freqüência 
pelos autores desses livros, sendo trabalhadas de diversas formas e com objetivos variados, 
seguindo ou não as novas tendências historiográficas que fundamentam as orientações dos 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s), que sugerem a utilização de novas linguagens no 
ensino de história. A pesquisa se apresenta da seguinte forma: estudo dos PCN’s de História e 
as orientações sobre o uso da música; em seguida, análise das músicas nos livros didáticos, 
em especial, àquelas que se referem aos períodos que correspondem à divisão tradicional da 
História do Brasil, como a República Velha (1989-1930), a Era Vargas (1930-1945), a 
Ditadura Militar (1964-1985) e período da pós-ditadura. Concluímos que as posturas 
metodológicas utilizadas pelos livros didáticos revelam a incorporação da renovação do 
conhecimento historiográfico e as orientações dadas pelos PCN’s, embora também tenha sido 
observada a permanência de uma postura tradicional no uso da música, muitas vezes com 
utilização meramente ilustrativa. 
 
Palavras-chave: Música. Ensino de História. Livro Didático. 
 
 
Abstract: This research has as thematic the relationship History and Music. It aims at to 
analyze the music as didactic resource in the teaching of History of Brazil, tends in view to 
contemplate about your contribution for the process teaching-learning. The analysis took as 
reference compositions of the Brazilian popular music of the century XX, also tends as 
sources the didactic books of history of the fundamental teaching II, approved for the National 
Plan of the Didactic Book (PNLD)/2008. The selected songs and analyzed they are as 
historical document, didactic resource or simply illustration, they have been used frequently 
by the authors of those books, being worked in several ways and with varied objectives, 
proceeding or not the new tendencies historygraphics that they base the orientations of the 
National Parameters curricular (PCN's), that suggest the use of new languages in the history 
teaching. The research comes in the following way: The study of PCN's of History and the 
orientations on the use of the music; soon after, analysis of the music in the didactic books, 
especially,  those that refer to the periods that correspond to the traditional division of the 
History of Brazil, as the Old Republic (1989-1930), the Era Vargas (1930-1945), the Military 
Dictatorship (1964-1985) and period of the powder-dictatorship. We concluded that the 
methodological postures used by the didactic books they reveal the incorporation of the 
renewal of the knowledge historygraphic and the orientations given by PCN's, although the 
permanence of a traditional posture has also been observed in the use of the music, a lot of 
times with use merely illustrative. 
 
Word-key: Music. Teaching of History. didactic book 
                                                 
1 Licenciado e Bacharel pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN e Especialista em História 

do Brasil pela Universidade Potiguar - UnP. 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

O presente trabalho tem como temática a relação história e música.  Nele será 

observado como essa relação se faz presente nos livros didáticos de história do ensino 

fundamental II, aprovados pelo último Plano Nacional do Livro Didático (PNLD), realizado 

no ano de 2008. A pesquisa objetiva analisar as propostas de atividades com músicas 

apresentadas nesses livros didáticos, em busca de observar como essas canções podem 

contribuir para o processo de ensino, no recorte temporal do século XX, em específico na 

história do Brasil.   

Seja como recurso didático, documento histórico ou simples ilustração, as canções 

vêm aparecendo com freqüência nesses livros, sendo trabalhadas de diversas formas e com 

variados objetivos, seguindo ou não as novas tendências da historiografia contemporânea, 

contidas nas orientações dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s) de utilização de 

novas linguagens no ensino de história.   

A problemática será direcionada no sentido de responder as seguintes indagações: 

que tipos de orientações são dadas pelos PCN’s em relação à utilização da música em sala de 

aula? A maneira como essas canções estão sendo trabalhadas nos livros didáticos estão em 

consonância com essas orientações? De que maneira elas aparecem e com qual intuito são 

trabalhadas? De que forma as atividades com a música nesses livros estão contribuindo para 

construção de conhecimento dos alunos no processo ensino aprendizagem? 

O ensino de história não pode mais ser visto de forma desvinculada da pesquisa, 

nem muito menos não se relacionar com as fontes históricas, portando pretendo contribuir 

com a reflexão de como essas músicas, que tanto marcaram a década e estão muitas delas 

vivas na memória do povo brasileiro, podem ser usadas em sala de aula como fonte, que 

venha a contribuir para o ensino e pesquisa de história, despertando assim também, maior 

interesse por parte dos alunos em relação a disciplina. 

O presente trabalho também vem a dar sua contribuição para a história, no sentido 

de ao mesmo tempo, analisar historicamente ao longo do século XX, no Brasil, a relação 

música e história, como refletir sobre o ensino da atualidade, tendo em vista que se utiliza 

como fontes os livros didáticos atuais, e ao mesmo tempo músicas de vários contextos 

históricos diferentes, contidas nestes livros, o que lhe dá a peculiaridade de adentrar na 

história cultural e ao mesmo tempo na do livro didático.  

Os livros didáticos atualmente têm uma comissão específica, para analisados e 

avaliá-los, com o intuito de ajudar os professores na escolha dos mesmos, chamada de 

comissão do Plano Nacional do Livro Didático (PNLD), tendo a última sido feita em 2008. 

Esta comissão ao avaliar os livros didáticos estabeleceu 10 critérios, dentre os quais se 
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incluem: concepção de história, conhecimentos históricos, fontes históricas / documentos, 

imagens, metodologia de ensino-aprendizagem, capacidades e habilidades, atividades e 

exercícios, construção da cidadania, manual do professor e editoração e aspectos visuais.   

De todos esses pontos, o que mais se relaciona com o presente trabalho, até pela 

proposta de utilização da música enquanto fonte documental para o trabalho do historiador 

e/ou professor de história é o: fontes históricas / documentos, portando resolvi adotá-lo como 

critério de seleção, tendo em vista que pretendo analisar apenas uma amostra representativa 

dos livros didáticos.   

Sendo assim serão analisadas neste trabalho as quatro coleções que tiveram 

rendimento considerado ótimo neste critério, que foram as seguintes: Historiar: fazendo, 

contando e narrando a História; que está inclusa no bloco da História Temática, História em 

projetos e Projeto Araribá – História; do bloco História Integrada, e por fim a coleção Saber e 

fazer História; do bloco História Intercalada. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais de História do Ensino Fundamental II de 

fato incentivam e estimulam o trabalho com a música em sala de aula, enquanto uma 

linguagem diferenciada que pode ser interessante recurso para adquirir e construir 

conhecimentos. A música é encarada também como um agente formador de opiniões sobre a 

história junto com inúmeros outros fatores que fazem parte da vida das pessoas ou dos alunos, 

construindo um conjunto de informações e reflexões de caráter histórico, que normalmente os 

alunos trazem para sala de aula devendo ser aproveitadas pelos professores. 

A própria cultura no mundo contemporâneo é colocada como proposta de eixo 

temático, o que abre inúmeras possibilidades de se utilizar a música, pois neste eixo são 

sugeridas temáticas por demais presentes na música popular brasileira urbana do século XX, 

como os direitos e deveres do cidadão, as desigualdades sociais e econômicas e os períodos de 

ditadura no Brasil. Inclusive os livros didáticos analisados nos trouxeram inúmeros exemplos 

a esse respeito. 

As quatro coleções de livros didáticos analisadas apresentam trabalhos com a 

música, embora em quantidades diferentes e de formas diversificadas. A coleção “Saber e 

fazer história”, por exemplo, é a que menos se utiliza da música, além de que, sempre a 

colocando apenas como ilustração, não desenvolvendo nenhum tipo de atividade com as 

mesmas.  As canções sempre aparecem dentro de uma determinada temática, como por 

exemplo, a Ditadura Militar, normalmente apenas parcialmente, com pequeno trecho da letra 

e como já foi colocado sem seguir as orientações dos PCN’s, no sentido de que o importante 

não é a música em si, mas o direcionamento que está sendo dada a ela. 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Já a coleção “Projeto Araribá”, embora tenha também utilizado poucas atividades 

com músicas que tematizam a história do Brasil, apenas duas, já traz junto com as mesmas 

propostas de trabalho que procuram levar os alunos a reflexão sobre as temáticas abordadas.  

Uma delas se refere ao período da República Velha, trazendo uma discussão sobre o 

movimento do Cangaço no nordeste e suas relações com a atualidade, em canção de Luiz 

Gonzaga composta já em 1981.  As outras canções presentes na obra, referem-se ao período 

da Ditadura Militar; nelas são discutidas o contexto político e cultural da época, através da 

música, do cinema e do teatro, sendo destacado a arte engajada no cinema de Glauber Rocha e 

nas músicas de protesto, a influência cultural norte americana e britânica no movimento da 

Jovem Guarda, além da fusão feita pelo Tropicalismo .  

O livro “História em projetos” se destacou pela utilização da música, tanto pela 

quantidade de canções, quanto pela qualidade das discussões.  Ao todo são utilizadas nove 

canções que discutem a história do Brasil, além de outras referentes a música no mundo. As 

discussões feitas através dessas músicas, que temporalmente falando, variam da “Era Vargas” 

a década de 1990, onde são feitas inclusive interessantes reflexões sobres temas relevantes da 

atualidade, passando também pelo período da Ditadura Militar, sempre tem uma proposta 

definida e na maioria das vezes utilizando-se de outros variados documentos na mesma 

atividade.  Os conteúdos não são trabalhados de forma tradicional, com texto sobre o assunto 

e sim através de atividades com documentos da época, como fotos, jornais e músicas que 

conduzem os alunos através de atividades a refletirem sobre a época estudada. 

A coleção “Historiar: fazendo, contando e narrando a história”, assim como a 

“Historia em projetos”, analisada acima, também se destacou pelo intenso trabalho com a 

música, sendo que das obras pesquisadas, foi a que mais apresentou canções que discutem a 

História do Brasil. Obra tem a particularidade de que por fazer parte do bloco da “História 

temática”, os quatros volumes da coleção trazem músicas brasileiras do século XX, na grande 

maioria das vezes discutindo questões relacionadas a juventude, eixo central das obras. 

Portando ao longo dos quatro volumes são feitas reflexões com vinte canções.  Nelas são 

exploradas diversas temáticas relacionadas a juventude como as formas de compreender e ver 

a juventude, o cotidiano dos jovens e a sua politização em momentos diferentes da história do 

Brasil, sendo dada ênfase na Ditadura Militar, o processo de redemocratização e a luta pela 

cidadania, os jovens e o mundo do trabalho, os jovens e a família e os jovens e a cultura. A 

coleção explora bem a proposta de eixos temáticos dos PCN’s, principalmente em se tratando 

da cidadania e da cultura no mundo contemporâneo. 
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Com exceção da coleção “Historiar: fazendo, contando e narrando a história”, 

todas as obras selecionadas para pesquisa utilizam-se da divisão cronológica tradicional da 

história do Brasil do século XX, variando entre o bloco da história intercalada e da história 

integrada, o que me fez optar analisar as canções ao longo do trabalho agrupando-as de 

acordo com essa divisão, que incluem os períodos da República Velha (1889-1930), Era 

Vargas (1930-1945), Ditadura Militar (1964-1985) e Pós-Ditadura e questões atuais. Não 

foram trabalhadas músicas nas obras pesquisadas do período compreendido entre 1945 e 

1963. 

Os dois períodos com maior número de canções exploradas foram respectivamente 

as duas fases de Ditadura no Brasil. Uma no governo do presidente Getúlio Vargas e outra 

com os militares entre 1964 a 1985.  Na primeira delas, a maioria das atividades são do livro 

“História em projetos”, onde o trabalho com as canções enriquece muito o debate sobre o 

período estudado sendo analisado através das músicas questões relevantes e delicadas como a 

identidade nacional, a realidade social brasileira, a expressão marginalizada dos morros 

cariocas, seus conflitos e sua boemia, o samba enquanto espaço de debates, a urbanização e 

industrialização do país e a sua política, com  destaque para a auto-propaganda do governo e 

as formas de resistências a essa proposta de governo. 

No período da chamada Ditadura Militar são destaques o cotidiano e a forma de 

pensar dos jovens; com as canções da Jovem Guarda, a música enquanto elemento de crítica e 

resistência a Ditadura, com as músicas de protesto, e a revolução estética e fusão de ritmos e 

influências do movimento Tropicalista. As canções são muitas vezes associadas de forma 

muito peculiar e interessante a momentos da história do país, em especial as canções de 

protesto, quando relacionadas aos “anos de chumbo”, período de maior repressão dos 

militares aos opositores, a luta pela anistia política e ao final da ditadura. Também são 

trabalhadas canções que fazem apologia ao país, com tom ufanista, que acabaram por se 

adequar a propaganda nacionalista do governo. 

No recorte temporal posterior a 1985, são trabalhadas principalmente questões 

ligadas ao processo de redemocratização do país e a cidadania, incluindo aí reflexões sobre de 

direitos e deveres, sejam eles necessidades básicas como comida, educação, liberdade de 

expressão, ou mesmo arte e a cultura, além de serem discutidas questões sociais e atuais, 

como o trabalho e a exclusão em tempos de globalização.  

As quatro obras analisadas nos mostram diversas possibilidades de utilização da 

música em sala de aula, em temáticas e temporalidades diferentes, confirmando a viabilidade 

de sua utilização enquanto recurso didático, levando os professores e alunos a interessantes 
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reflexões de caráter histórico, enquanto encarada como representação de uma dada visão da 

realidade. Segue abaixo um quadro com todas as músicas trabalhadas nos livros e analisadas 

na pesquisa. 

 

República Velha (1989-1930) 
ANO CANÇÃO COMPOSITOR / INTÉRPRETE OU BANDA 
1975 O mestre-sala dos mares João Bosco e Aldir Blanc/João Bosco  
1981 Lampião falhou Venâncio e Apariocio Nascimento/Luiz Gonzaga 
 
 
Era Vargas (1930-1945) 
ANO CANÇÃO COMPOSITOR / INTÉRPRETE OU BANDA 
1933 O orvalho vem caindo Noel Rosa/Almirante 
1933 Três apitos Noel Rosa 
1934 Cidade maravilhosa André Filho/ 
1935 Praia maravilhosa(Paródia) José Gutman 
1941 É negócio casar Ataulfo Alves 
1943 Salve 19 de abril Benedito Lacerda e Darci de Oliveira/Dalva de 

Oliveira 
1946 Trabalhar eu não Almeidinha 
 
 
Ditadura Militar (1964-1985) 
ANO CANÇÃO COMPOSITOR / INTÉRPRETE OU BANDA 
1965 Mexerico da Candinha Roberto Carlos e Erasmo Carlos/ Roberto Carlos 
1965 Quero que tudo vá pro inferno Roberto Carlos e Erasmo Carlos/ Roberto Carlos 
1966 É papo firme Renato Corrêa e Davidson Gonçalves/Roberto Carlos 
1967 Alegria, alegria Caetano Veloso 
1968 Pra não dizer que não falei das flores Geraldo Vandré 
1970 Apesar de você Chico Buarque 
1970 Eu te amo meu Brasil Don e Ravel/ Os incríveis 
1979 O bêbado e o equilibrista Aldir Blanc e João Bosco/Elis Regina ou João Bosco 
1979 Cidadão Lúcio Barbosa/Zé Geraldo 
1984 Vai passar Chico Buarque e Francis Hime/Chico Buarque 
 
Pós-Ditadura (Redemocratização, cidadania e questões atuais) 
ANO CANÇÃO COMPOSITOR / INTÉRPRETE OU BANDA 
1969 Rita Lee Mutantes 
1973 Rosa de Hiroshima Vinícius de Morais e Gerson Conrad/Secos e 

Molhados 
1975 Paula e Bebeto Milton Nascimento e Caetano Veloso/ Milton 

Nascimento 
1976 Mulheres de  Atenas Chico Buarque e Augusto Boal/Chico Buarque 
1985 Rebelde sem causa Ultraje a rigor 
1986 Família Titãs 
1986 Tempo perdido Legião Urbana 
1987 Comida Titãs 
1988 É Gonzaguinha 
1996 La bella luna Paralamas do Sucesso 
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1996 Lei da sobrevivência (palha de cana) O Rappa 
1996 Miséria S.A. Pedro Luiz/O Rappa 
1996 Música de trabalho Legião Urbana 
 Clandestino Manu Chao 
1998 Tv a cabo (O que dá lá e lama) Otto 

 

Devido a especificidade e próprio espaço destinado a produção deste artigo não foi 

possível analisar as utilizações práticas das músicas nas obras analisadas. A título de exemplo 

e ilustração, abaixo segue uma das inúmeras utilizações da música nos livros didáticos. 

No livro Projeto Araribá, no volume 4 da coleção, que equivale a  8º série ou 9º 

ano do ensino fundamental II, onde são abordados temas desde a era do imperialismo até a 

nova ordem mundial, é desenvolvida atividade com a música, “Lampião falou”, que reflete 

sobre o movimento do Cangaço e um de seus principais protagonistas, o cangaceiro Lampião. 

A música foi composta por Luís Gonzaga, grande ícone da cultura, nordestina também 

conhecido como “Rei do baião”. 

Na atividade desenvolvida, que tem como base o trecho da letra da música, 

transcrita abaixo: 

Lampião falou 
“Sergipe, Fazenda Angico 
Meus crimes se terminaram 
O criminoso era eu 
E os santinhos me mataram 
Um Lampião se apagou 
Outros Lampiões ficaram  
O cangaço continua 
De gravata e jaquetão 
Sem usar chapéu de couro 
Sem bacamarte na mão 
E matando muito mais 
Ta assim de Lampião” 
(EDITORA MODERNA, 2006, p. 70) 
 

O aluno vai responder cinco questões, onde será conduzido a refletir sobre os 

motivos que levavam os homens a virarem cangaceiros, dentre os quais se incluem a miséria, 

a violência e a fome.  A discussão também engloba o que eles faziam, seu cotidiano, que 

estratégias utilizavam em suas empreitadas, assim como a polêmica questão de se eles eram 

bandidos sociais ou criminosos comuns.  A violência e repressão do Estado, sempre visto 

como bonzinho, em relação aos cangaceiros, assim como as atuais formas de cangaço (os 

novos lampiões), que agora fazem parte da elite, diferentemente do contexto da República 

Velha, também são abordados na atividade. 
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Sendo assim a música funciona como um instrumento metodológico que vai fazer 

o aluno refletir sobre a República Velha e seus resquícios na atualidade, utilizando-se de uma 

metáfora para que os mesmos percebam nos nossos dias, quem são os “Lampiões”, que 

continuam matando, e como é interessante refletir sobre que não existiam heróis ou bandidos, 

e sim dois lados que cometiam erros e praticavam violências concomitantemente, ou seja, a 

canção, tanto propõe reflexão interessante sobre o movimento do cangaço, trazendo a 

discussão para a atualidade, quanto atua no sentido de desmistificar versões consagradas de 

heróis ou bandidos. 

Infelizmente neste momento não houve espaço para apresentar com maior clareza 

as inúmeras e variadas formas de utilização da música apresentadas nas obras analisadas, 

porem fica o convite a prática e a pesquisa sobre a música em sala de aula, o que vem a 

contribuir em muito para o processo de ensino e aprendizagem. 
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Tráfico e Traficantes – poder e riqueza dos traficantes de escravos 
na Cidade da Bahia (1700-1751) 

 

Cândido Eugênio Domingues de Souza* 

 

RESUMO:Preparar uma viagem da Bahia para a costa africana no século XVIII era um 
processo complexo: providenciar mercadorias de comercialização (tabaco, aguardente, entre 
outras), alimentação, tripulantes, organizar os custos com credores ou sócios e preparar a 
documentação para a Alfândega. Mas não era terminava ai as preocupações, a salvação da 
alma era sempre lembrada e assim, deixavam seu testamento para que em caso de morte no 
mar as cerimônias religiosas fossem feitas por sua alma e para que a família tivesse ciência de 
seus investimentos e bens. Assim aconteceu com José Pereira da Cruz, capitão da nau de 
Theodozio Rodrigues de Faria, grande traficante de escravos na Bahia. Pretendo analisar a 
atuação de alguns desses homens de negócio nesta Salvador Colonial entendendo a sua 
importância na composição sócio-política. 
 
 
ABSTRACT:Preparing a travel from Bahia to the African coast in eighteenth century was an 
arduous process: provide the commercialization's merchandises (tobacco, aguardente, among 
others), the feeding, and the crew, organize the costs with the creditors or partners and prepare 
the documentation for the Alfândega, for exemple. But the concerns don’t stop there. The 
soul's salvation was always remembered and thus, they left their will to accomplish the 
religious ceremonies, in case they die on the sea, for their souls and to let their family know 
about their investments and goods. So it happened with José Pereira da Cruz, that commanded 
a “nau” whose landlord was Theodozio Rodrigues de Faria, great slave dealer in Bahia. I 
intend to analyze the performance of some of these business men in Colonial Salvador, 
understanding its importance in social-political composition. 
 

 

Esta comunicação tem como intenção buscar conhecer alguns das personagens que 

estiveram à frente do comércio atlântico de escravos na Salvador da primeira metade dos 

Setecentos. Para tanto centraremos nossas lentes para a atuação de José Pereira da Cruz e João 

Lopes Fiúza, dois homens que atuaram de modo distinto na mesma atividade negreira.  Esta 

atividade comercial tornou algumas famílias ricas, outras nem tanto, e fora responsável por 

dar movimento à maior migração que a humanidade conhecera até meados do século XIX. 

O alvorecer do século XVIII viu a intensificação nas relações econômicas entre a 

região das Minas Gerais, após a recém descoberta do ouro, e a Bahia, formando o que Kelmer 

Mathias considera um circuito econômico sediado em três pontos: as cidades de Salvador e 

Rio de Janeiro e a comarca de Vila Rica (2008: 90). Estes laços comerciais já existiam, mas o 

                                                 
* Mestrando em História da Universidade Federal da Bahia. Esta pesquisa conta com o apoio financeiro do 

CNPq. Agradeço a Carlos Eugênio Líbano Soares, Carlos Francisco da Silva Júnior e Urano de Cerqueira 
Andrade pela indicação deste documento e conversas esclarecedoras. 
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ouro requeria, cada vez mais, maior quantidade de escravos para o trabalho e o sonhado 

enriquecimento dos milhares de pessoas, do Reino ou não, que para lá rumaram seus destinos 

em busca do Eldorado Lusitano. Ademais, os comerciantes viram o rendoso mercado que se 

abria no interior do Brasil (BOXER, 2000: 57-87). O comércio ganhava mais vigor nas terras 

de Todos os Santos. 

“Muitos negociantes residem sempre na Bahia, pois é uma praça em que se faz um 

comércio importante. Os negociantes que vivem aqui são ricos, dizem, e possuem muitos 

escravos em suas casas” (DAMPIER apud VERGER, 2002: 103, nota 29). Certamente nem 

todos os comerciantes instalados na Bahia dispunham da riqueza que o capitão Willian 

Dampier quisera transmitir, pois havia muitos que comercializavam produtos secos e 

molhados e que não alcançaram tanto poderio, porém, uns tantos fizeram fortunas. Não se 

pode pensar que Dampier falava somente de um tipo de comerciante, mas as características da 

economia colonial levam-nos a não ter dúvida quanto à presença dos comerciantes de 

escravos - ao menos os maiores deles - entre aqueles ricos homens de negócio. Na Bahia 

diversos homens se aventuravam neste lucrativo negócio, que, no entanto, detinha uma grande 

possibilidade de perdas dos investimentos. Em 1726 a galera Nossa Senhora da Madre de 

Deus, da qual era senhorio o Capitão André Marques, cujo capitão era Antônio Coelho de 

Oliveira, foi atacada por holandeses entre a Costa da Mina e São Tomé, O mesmo André 

Marques ainda sofreria com os ataques holandeses em 1732, desta vez com um vaso em 

sociedade com José Ferreira de Souza ver (VERGER, 2002: 176-78). 1  

Nos mares e na costa africana, piratas e ataques das nações inimigas colocavam em 

risco todo o vaso; as intempéries naturais não devem ser descartadas em momento algum; a 

mortalidade também contribuía para aumentar as adversidades e neste caso o prejuízo poderia 

vir a qualquer momento para os negociantes, ou mesmo acometer seja qual fosse o indivíduo 

da embarcação, desde o embarque até a venda no retorno da empreitada o escravo 

representava, também, uma perda em potencial uma vez que a alimentação e o 

acondicionamento não eram das melhores e as doenças estavam sempre presentes em cada 

porto. (KLEIN, 2004: 130-160) 

Ainda assim, a historiografia do comércio negreiro mostra-nos o quanto esse era 

rentável, o que corrobora para a tese de vários autores como Manolo Florentino e João 

Fragoso, de que este comércio é uma chave para entender a acumulação endógena na América 

Portuguesa (MANOLO e FRAGOSO, 1990: 58-59). 

                                                 
1  APB, Colonial, Ordens Régias nº. 21, doc. 101a. 
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Já diria Kátia Mattoso “senhor de engenho, lavradores de cana ou de tabacoe 

comerciantes não são categorias sociais de contornos nítidos e precisos” (MATTOSO, 2004: 

295). É isso que notamos ao seguir as pistas deixadas por estas pessoas que mercadejavam 

africanos entre uma e outra costa atlântica. 

Na documentação seus nomes encontram-se dispersos em arquivos, longe nos tempos 

e espaços, e mesmo quando o encontramos em um fundo arquivístico – livros de notas, 

alvarás, cartas patentes, além dos registros cartoriais, como livros de batismo, óbitos ou 

casamento - as informações podem ser escassas ou limitadas à burocracia referente àquele 

órgão que a produziu. Somente um árduo cruzamento de fontes proporciona o conhecimento 

das pessoas como comerciante de escravos e de alguns aspectos do comércio ou mesmo da 

vida destas personagens. Tentamos conhecer um pouco de algumas personagens par que 

tenhamos uma pequena amostra do que era a diversidade de comerciantes de escravos. 

 

José Pereira da Cruz: morrer em trânsito 

 

“Por não saber o que Deus Nosso Senhor de mim quer fazer”, José Pereira da Cruz 

iniciava sua despedida das terras brasílicas ditando seu testamento em 14 de janeiro de 1750. 

Ainda que Deus já soubesse o que o encontraria no mar, José considerava aquele texto mais 

como uma precaução que uma despedida; um típico ato da fé católica que garantiria sua “alma 

no caminho da salvação” e, que, sendo também parte da burocracia estatal assegurar-lhe-ia o 

cumprimento de seus compromissos ainda em aberto, e de suas vontades testamentais.2 

Nascido em São Martinho, na cidade do Porto, José Pereira da Cruz era “filho legítimo 

de Domingos Pereira, e de Catherina da Roza, já defuntos” e casado na “Freguesia dos Santos 

Velhos da Corte, e Cidade de Lisboa, com Anna Marta da Encarnação” de quem era viúvo e 

não tinha filhos. Afirmava, contudo que tinha um “filho bastardo” e herdeiro, que estava na 

casa de Joseph da Cunha Barreyros, indicado como seu terceiro testamenteiro, o amigo Joseph 

da Cunha tutorava o menino Manoel enquanto seu pai iria à Costa da Mina. É intrigante notar 

que Francisco Gonçalves Dantas, um médio comerciante de escravos desta praça, também não 

se casou (SILVA JR., 2009: 40). Estaríamos diante de um padrão de negreiros, não muito 

abastados, que pensavam em retornar mais rápido que os outros mais aquinhoados? 

 José Pereira torna-se importante para nosso interesse por estar envolvido com várias 

pessoas a quem devia, dividia carregações ou, ainda, confiava seus bens e filho, no que 

                                                 
2  Arquivo Público da Bahia (APB), seção Judiciário, 07/3195/09, testamento de José Pereira da Cruz. 
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poderíamos considerar uma rede de negociantes e agentes na qual sempre cabia mais algum 

participante. O capitão Manoel Antonio Matheus é um exemplo. Em seu poder ficaram vários 

móveis, letras de risco e de direitos de Angola e Costa da Mina além de muitos de seus 

papéis. Matheus também tinha interesses comerciais com Cruz devendo-lhe uma letra de 

298$020 réis de “principal com seu avanço [juros] de vinte por cento”. Os dois ainda 

compartilhavam uma carregação no valor de mais de setenta e seis mil reis levada por Joseph 

Gonçalvez dos Santos, mestre da Nau Bom Jesus de Vila Nova, que estivera na Bahia por 

arribada e seguiu para a Índia. Isso mostra-nos que o comércio necessitava de uma 

comunidade de confiança, cujos membros tanto podiam cuidar de responsabilidades 

financeiras quanto familiares – lembrando de Joseph da Cunha Barreyros, em cuja casa estava 

o herdeiro Manoel; ao tempo que indica o quanto dispersas eram as atividades destes 

comerciantes, assunto sobre o qual voltaremos adiante. 

A experiência de Pereira da Cruz na viagem atlântica - Cruz fez ao longo de sua vida, 

pelo menos, quatro viagens para África - e em seu comércio o assegurou uma sociedade com 

o grande comerciante Theodozio Rodrigues de Faria.3 Este ficou imortalizado na história 

baiana por introduzir o culto ao Senhor do Bonfim após ser salvo de uma tempestade em alto 

mar e por pagar a decoração do templo da Colina Sagrada (OTT, 1969: 35-39). 

Ao ditar seu testamento Cruz preparava-se para capitanear a nau Nossa Senhora do 

Rosário e Santo Antonio, cujo dono era Theodozio, e que partia para a Costa da Mina levando 

uma carregação de 4:916$980 (lê-se quatro contos novecentos e dezesseis mil e novecentos e 

oitenta réis). Neste valor estavam inseridas todas as despesas de uma viagem negreira, além 

da moeda de troca: o tabaco. Não é explicado por qual motivo Theodozio responde por 300 

rolos, enquanto Cruz, somente por duzentos deles que foram fornecidos pelo próprio Faria, 

perfazendo um montante de 1:595$217.  

Do resultado da venda dos escravos cabia a Faria retirar o valor de 300 rolos de tabaco 

e mais os “seus gastos”, os quais creio que sejam referentes ao tabaco. José Pereira da Cruz já 

havia quitado sua parte nos acertos ficando devendo apenas os 200 rolos de fumo a Theodozio 

Rodrigues; cabia-lhe receber, no torna viagem, 600$000 de soldo como capitão, como ficou 

acordado e 30$000 do soldo de um escravo seu que o acompanhara na viagem.4 A presença 

escrava nos navios negreiros não era uma novidade e representava uma peça importante no 

tabuleiro atlântico “pela necessidade de um elo de comunicação entre ao demais tripulantes e 

                                                 
3  http://www.slavevoyages.org/tast/database/searc.faces. Acessado em 08/10/2008. 
4  APB, seção Judiciário, maço 08/3257/53, inventário de José Pereira da Cruz. 
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as ‘cargas’, para saber o que murmuravam os escravos encarcerados no porão e prevenir 

revoltas” (RODRIGUES, 1999: 36). 

Descontadas todas as despesas em ambas as costas dividir-se-ia em partes iguais todo 

o “ganho que Deos der”.5 Aqui mais uma vez aparece a fé católica ao ditar seus últimos 

desejos. Considerados por Keith Thomas como detentores de “um tipo de fé mágica”, 

resquícios da Igreja do medievo, os homens do mar, nas palavras de Jaime Rodrigues, não 

professava uma fé ortodoxa, tampouco “mágica”, “mas sim uma fé que parecia ter 

implicações políticas ou de ordem prática mais evidentes”. Para exemplificar, o mesmo autor 

toma os traficantes da Bahia que, grosso modo, eram devotos de São José – coincidentemente 

o nome de nossa personagem – e o Senhor de Bonfim (RODRIGUES, 1999: 38-40). 

O mar que tanto cruzara, de sua segunda casa tornou-se sua morada eterna. José 

Pereira da Cruz morreu na volta da viagem, ainda próximo da Costa da Mina. Entre 

“limitados bens” que levava consigo e que fizera questão de arrolar no testamento, foram 

vendidos “fora da praça” pelo seu testamenteiro e parceiro comercial, Gregório Pereira, com 

licença das autoridades competentes, por não valerem muito.6 

Dos bens inventariados podemos concluir que Jose Pereira não era um homem de posses. A 

maioria de seus móveis era velha, mas parece garantir-lhe um conforto não comum às casas 

da época. Em geral as casas coloniais tinham poucos cômodos e uma mobília simples, a 

maioria das vezes já bem velha como se depreende da realidade ora tratada (ALGRANTI, 

1997: 83-154). Seu ouro estava em poucas jóias e acessórios e não ultrapassaram os 38$500 

réis; a prata, sempre presente à mesa para compor uma atmosfera de requinte e status – ainda 

que diminuto – foi avaliada em 36$750. 

Cruz deixou somente quatro escravos, um crioulo e três africanos de São Tomé, estes 

eram responsáveis pelo serviço da casa. Isso demonstra seu pouco investimento em 

escravaria, como também reflete que seus negócios não estavam presos à praça de Salvador 

ou a uma fazenda de terras. Espalhados por várias localidades, no que poderíamos pensar 

numa economia em movimento, através de “letras de comércio” e carregações, sempre 

comprando e revendendo, e ao que parece, reinvestindo os lucros nestes negócios e no 

negreiro, Cruz não necessitaria de grande quantidade de escravos só mesmo o suficiente para 

satisfazer suas necessidades domésticas e comerciais. 

Como já vimos Cruz não retornou a Salvador. De sua viagem chegaram 53 “captivos” vivos: 

“46 negros, moleções, e moleques” e “7 negras, moleconas, e molecas”, tais “qualidades” 
                                                 
5  APB, seção Judiciário, 07/3195/09, testamento de José Pereira da Cruz. 
6  APB, seção Judiciário, maço 08/3257/53, inventário de José Pereira da Cruz. 
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querem evidenciar o porte físico e uma idade aproximada de cada escravo (KARASCH, 2000: 

37). Dos desembarcados, seis “negros” faleceram, restando 47 escravos que foram vendidos 

entre 14 de Abril e 10 de setembro de 1750 pelo valor de 6:340$960. 

A jornada de José Pereira da Cruz descortina um tipo de traficante de escravos: o que 

investe e viaja, participando de todas as fases da empreitada. Longe de ser somente um 

componente de uma empresa negreira ou armador de uma embarcação, Cruz era o capitão da 

galera, e em suas mãos estava, mais diretamente, o destino de vidas e de investimentos, 

cabendo-lhe a responsabilidade de não somente conduzir o vazo à costa africana e retornar a 

Salvador, como de coordenar o comércio a ser feito e pagamentos de tributos. 

 

João Lopes Fiúza: entre costas e mercês 

 

A visão que se tem acerca dos comerciantes de escravos é de que todos eles eram 

afortunados senhores coloniais. José Pereira da Cruz é um exemplo de que aqueles não eram 

necessariamente abastados, e, novas pesquisas trarão mais nomes mostrando o quanto 

disperso, entre homens e mulheres, estava esta atividade. Não podemos, contudo, pensar que, 

apesar de conhecermos a agência dessas personagens, os grandes empresários eram poucos. 

Está cada vez mais provado o quanto estes dominavam a distribuição de escravos durante 

todo o período escravista brasileiro; o que não podemos é ater-nos a uma idéia do exclusivo 

do grande capital e esquecer os tantos outros que participaram conforme suas possibilidades 

financeiras.  

João Lopes Fiúza é uma personagem que podemos tomar como exemplo de alguém 

que se aventurou na travessia atlântica em busca da riqueza brasílica e teve sucesso. Vindo ao 

encontro de seu irmão mais velho Nicolau Lopes Fiúza, João deixou sua Viana do Castelo em 

algum momento do final do século XVII para iniciar uma carreira promissora como agente 

comerciante de seu irmão (FLORY, 1978: 124-5.). Como aconteceu seu ganho e acréscimo de 

cabedal não temos pistas, mas a ajuda de um parente já instalado – seu irmão - facilitaria seu 

caminho ao sucesso. O já capitão da Companhia de Infantaria da ordenação dos distritos de 

Nossa Senhora da Ajuda, João Lopes Fiúza casou-se com Dona Teresa Eugenia Meneses, 

integrando-se à tradicional família Monis Barretto.7 O matrimônio dera ao casal dois filhos e 

uma filha e, como crê Rae Flory, rendera a João Lopes a compra de seu primeiro engenho. O 

                                                 
7  Sobre a patente ver APB, Seção Colonial-Provincial, livro 337, Patente de capitão de Ordenação Passada a 

João Lopes Fiúza, 31-jan-1708, p. 78-78v. Agradeço a Urano de Cerqueira Andrade pela indicação deste 
documento e de tantos outros. 
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Engenho de Baixo teria sido adquirido por aquele através da compra e do dote da esposa 

(FLORY, 1978, p. 126).8 

Sua atuação no tráfico de escravos ainda pode revelar mais sobre as primeiras décadas 

de sua atuação em Salvador, contudo a documentação é rara acerca desta fase de sua vida, 

deixando apenas indícios que nos permitem saber que desde cedo fora dono de uma 

importante frota de navios que faziam comércio no Atlântico inclusive com a Costa da África. 

Em 22 de dezembro de 1702 João Lopes enviava uma petição onde se dizia ser 

 
senhor e possuidor de uma charrua, por invocação  Nossa Senhora do Bom 
Sucesso, de que é capitão João Nunes, a qual queria mandar com negocio para a 
Costa da Mina, a buscar escravos, para esta cidade, o que não podia fazer sem 
licença [...], pedindo-me [Rodrigo da Costa, Governador e Capitão Geral do 
Estado do Brasil] lhe concedesse licença para esta viagem por se achar o número 
diminuto de quatro embarcações que era dele, e havia ido para Lisboa e 
Angola. (grifos meus)9 

 

Mostrava-se um homem de vários negócios atlânticos dos quais não se tem muitas 

notícias. Os alvarás de licença para comercializar escravos na África calam-se sobre sua 

atuação por décadas. A família Fiúza volta a constar na documentação desta atividade 

somente em 1751 – dez anos após a morte de João Lopes – desta vez numa lista real dos 

beneficiados com o direito de traficar escravos na Costa da Mina, nela está o nome de seu 

primogênito, João Lopes Fiúza Barretto. O inventário dos bens tampouco indica uma 

continuidade de João Lopes nesta atividade. 

É curioso notar que o, já citado e único, alvará de licença para ir comercializar 

escravos na África, que temos notícia de João, é datado de 1702, e coincidentemente Kelmer 

Mathias aponta uma única carregação de escravos dele na Vila do Carmo entre os anos de 

1700 e 1710. Como não temos o ano preciso da procuração passada por Fiúza não podemos 

garantir que tenha sido a mesma viagem, mas o sendo, isso explicaria muito de sua ascensão 

econômica uma vez que mandara 307 escravos para as minas o que representaria uma grande 

quantia em dinheiro, inclusive com grande possibilidade de o recebimento ser em ouro 

(KELMER MATHIAS, 2008: 114). Para termos uma idéia o preço do escravo, que já tinha 

sofrido a inflação da década anterior, entre 1711 e 1720, na Bahia era de 197$609, enquanto 

na Vila do Carmo, sua média, era de 345$399 (KELMER MATHIAS, 2008: 102). Teria João 

Lopes feito somente esta viagem mesmo? Creio ser pouco provável. Talvez fora sócio de seu 

                                                 
8  A grande maioria das informações sobre João Lopes Fiúza provem de seu inventário, quando não será 

indicada: APB, Seção Judiciária, 1571/2040/05/07, Testamento e Inventário de João Lopes Fiúza, 1741. 
9  APB, seção Colonial, alvarás, maço 440, p. 1f. A ortografia foi atualizada e as abreviações desdobradas. 
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irmão em duas viagens que Nicolau armou em 1705 e 1706, mas se for verdade ambos os 

alvarás silenciam acerca disso. João Lopes não consta, outras vezes, na lista de Mathias 

Kelmer somente na já citada, o que nos garantiria continuar ele mandando escravos para 

Minas Gerais.10 O que me leva a crer na continuidade dos negócios negreiros de Fiúza é a 

citação de seu filho, como já dissemos, na importante lista das 24 embarcações que poderiam 

negociar com a Costa da Mina. Ainda tem muito a pesquisar para sairmos do mundo das 

divagações! 

Pensar a escalada do minhoto João Lopes é facilitar a percepção de como o português 

conseguia fazer fortunas no além-mar. A aquisição de um engenho era o que todos aspiravam, 

bem como, o título de senhor de engenho, como bem mostrou Antonil (ANTONIL, 1982: 75). 

Mas a sociedade colonial demandava a aquisição de honrarias e o pertencimento a algumas 

instituições e João Lopes Fiúza foi em busca deste status (MASCARENHAS, 1998: passim). 

Luis Cezar de Meneses, Governador e Capitão Geral do Estado do Brasil “teve por bem 

prover na pessoa de João Lopes Fiúza pelos respeitos acima” a “patente do posto de Capitão 

da Companhia de Infantaria da ordenação dos distritos de Nossa Senhora da Ajuda” de 

Salvador por ocasião do “falecimento de Nicolau Lopes Fiúza”.11 Este foi apenas o primeiro 

posto que o futuro sargento-mor galgaria; João também foi “membro da Ordem de Cristo e 

das Ordens Terceiras dos Franciscanos e dos Carmelitas”, (FLORY e SMITH, 1978: 576; 

SCHWARTZ, 1999: 227). Na política local, foi procurador e vereador da Câmara de 

Salvador, uma das mais importantes do Império Lusitano (RUY, 1996; 349). 

O investimento em terras fica sobre-representado no inventário de seus bens. À posse 

do Engenho de Baixo e de suas terras, somou-se um engenho menor, o São Pedro de Tararipe, 

e diversas “sortes” de terras em Santo Amaro (Sítio da Patatiba), em São Francisco do Conde, 

em Lagarto entre outras. Para fazer girar uma economia tão gigantesca e, diferente da 

conhecida há pouco de José Pereira da Cruz, João Lopes, quando morreu em 1741, possuía 

338 escravos espalhados por suas diversas propriedade, o que lhe colocava-o no posto de 

proprietário de maior fortuna (monte-mor) entre os inventários desta primeira metade 

setecentista, na Salvador colonial.12 Se não podemos afirmar muito acerca de sua vida como 

traficante de escravos, muito sabemos sobre outras atuações deste rico homem de negócio.  

 

*** 

                                                 
10  APB, seção Colonial, alvarás, maço 440, pp. 37v e 51v. 
11  APB, Seção Colonial-Provincial, livro 337, Patente de capitão…, 31-jan-1708, p. 78-78v. 
12  APB, Seção Judiciária, 1571/2040/05/07, Testamento e Inventário de João Lopes Fiúza, 1741.   
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Conhecemos um pouco dos traficantes da Salvador colonial. Suas ações na sociedade 

baiana demonstram o quanto desempenharam importantes papéis na reprodução da sua 

riqueza e construção sócio-cultural. Seus lucros garantiram-lhe decorar igrejas, casar entre 

famílias poderosas, ocupar altos postos militares e políticos, adquirir engenhos no Recôncavo 

e/ou formar redes comerciais em Salvador, que se estendiam pelo interior da colônia, ou se 

alçavam para além-mar. Não é de espantar do fato de terem gozado de “elevado conceito 

social”, como nos lembra Jaime Rodrigues (2000: 127-129) 
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 História Política e Análise do Discurso: uma escrita da história em construção 
 

Giselda Brito Silva* 

 

RESUMO: Nesta apresentação pretendemos nos inserir nos debates das atuais possibilidades 
de escrita da história tomando como ponto central algumas contribuições da Análise do 
Discurso (AD) nos estudos da História Política. Interessa-nos, particularmente, mostrar dois 
aspectos do encontro da História com a Lingüística pelo campo da AD: a) que o 
conhecimento das técnicas de análise da produção de sentidos dos discursos possibilitam ao 
historiador não apenas a analisar os discursos políticos contidos em seus documentos, mas a 
compreender e analisar a própria tessitura dos seus discursos na escrita da história; b) 
apresentar uma síntese de exemplo prático de estudo dos discursos de confronto entre 
integralistas e Getúlio Vargas na constituição do Estado Novo, tomando como espaço o 
estado de Pernambuco e como documentos as Partes, Informes e Relatórios da polícia política 
dos anos que vão de 1933 a 1938. Ao final, a intenção é oferecer uma discussão teórico-
metodológica, procurando delimitar o que entendemos como discurso e algumas estratégias 
para analisá-los sob uma dada ótica do campo da hermenêutica, bem como traçar algumas 
reflexões sobre a utilização da AD no campo da História Política. Neste sentido, além da 
apresentação dos princípios teórico e metodológicos que nortearam nossa pesquisa, 
concluímos com um exemplo de estudo dos discursos. 
 
Palavras Chaves: História - Análise do Discurso - Política 
 
RESUMÉ: Dans cette présentation nous nous prétendons nous insérer débats des actuelles 
possibilités d'écriture de l'histoire en prenant mange point central quelques contributions de 
l'Analyse du Discours (AD) nous études de l'Histoire Politique. Interessa, particulièrement, 
montrer deux aspects de la rencontre de l'Histoire avec la Linguistique par le champ AD : a) 
que la connaissance des techniques d'analyse de la production de sentis des discours rendent 
possible l'historien non seulement à analyser les discours politiques contenus dans leurs 
documents, mais à comprendre et analyser la tessitura elle-même de leurs discours dans 
l'écriture de l'histoire ; b) présenter une synthèse d'exemple pratique d'étude des discours de 
confrontation entre des integralistas et Getúlio Vargas dans la constitution de l'État Nouveau, 
en prenant je mange de l'espace l'état de Pernambuco et mange des documents les Parties, 
Informes et Rapports de la police politique des années qui vont de 1933 à 1938. À la fin, 
l'intention est offrir à une discussion teórico-metodológica, en cherchant de délimiter ce que 
nous considérons comme discours et quelques stratégies pour les analyser sous une donnée 
optique du champ de l'herméneutique, ainsi que de tracer quelques réflexions sur l'utilisation 
AD dans le champ de l'Histoire Politique. Dans ce sens, outre la présentation des principes 
théorique et méthodologiques qui ont guidé notre recherche, nous concluons avec un exemple 
d'étude des discours. 
 
Mots Clés: Histoire - Analyse du Discours - Politique 
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Conforme procuraremos destacar em nossa participação neste evento, a aproximação 

da História com outras ciências ainda é um lugar em construção. Pois, apesar do investimento 

de muitos pesquisadores de história no debate e na ampliação de suas pesquisas em lugares de 

fronteira entre duas ou mais ciências em relação à história, ainda é preciso muito debate para 

dirimir algumas dúvidas sobre a utilização e transposição de conceitos entre as áreas. História 

e Lingüística ainda têm muito diálogo pela frente, para que possam proporcionar novas 

caminhadas nas análises sociais, humanas e políticas, tomando-se discurso e língua como 

objeto. Para aprofundar este debate procuramos nos situar, neste momento historiográfico, 

com algumas leituras de filósofos, historiadores e lingüistas que introduzem o campo da 

comunicação e da linguagem no percurso entre a explicação e a compreensão dos fatos 

históricos, num trabalho de aproximação com autores que investem nestes lugares, através do 

cruzamento das preocupações epistemológicas das ciências humanas e sociais aplicadas. 

Um nome que se situa neste lugar, na compreensão da história dos conceitos na 

história social, é o Koselleck (2006: 97-118), que tem nos proporcionado boas reflexões sobre 

as aproximações das ciências histórica e lingüística. Ao tratar da importância da história 

social sob os argumentos da história dos conceitos, ele nos lembrar que “não são os fatos que 

compõem a história, mas o que se escreve sobre eles”. Aqui nos indicando a importância de o 

historiador observar com mais cuidado, a força das palavras, dos conceitos na história, 

aproximando a história da lingüística. Outro lugar enunciativo da contribuição que a “guinada 

lingüística” pode proporcionar à história são duas obras de Dosse (2001, 2003). Sob suas 

observações percebemos a importância do Paul Ricoeur para a compreensão da experiência 

vivida e do conceito, as tantas possibilidades da interpretação, seus conflitos, lugares.  

Estes autores nos foram apresentados por nosso orientador, neste campo das 

aproximações entre a História e a Lingüística, Luiz António Marcuschi (Lingüista/UFPE) 

quando nos falava das apropriações dos Analistas do Discurso com os trabalhos dos 

historiadores que discutiam a importância do texto e da linguagem em seus ofícios. E já 

naquele momento me ficou a percepção da contribuição que essa aproximação poderia dar à 

minha escrita da história. Na qual meu objetivo era compreender as formações discursivas que 

permeavam as relações entre integralistas e o governo varguista, incluindo sua polícia. Neste 

lugar também destacamos as leituras com Michel Foucault e sua participação na construção 

de um campo metodológico na Análise do Discurso, especificamente suas discussões sobre a 

noção de sujeito na interlocução com Michel Pêcheux nos anos 1960/80 e a construção 

conceitual de Formação Discursiva e Enunciação em A Arqueologia do Saber (1969).  
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Ainda neste espaço da importância da linguagem e dos discursos, destacamos os 

debates de Bruno Latour, comentadas por Dosse (2001, cap. 2 e 3), que sugere a importância 

de equilibrar o discurso científico com o senso comum, pois, “essa nossa orientação 

[interpretar atores sociais] implica levar a sério a ‘guinada lingüística’ e dar grande atenção 

aos discursos sobre a ação, à narração, à transformação das ações em ‘enredo’, mas sem 

fechar-se na discursividade”. Tais questões, que em começos dos anos 1990 pareciam um 

lugar fora do espaço do historiador em minha espacialidade acadêmica de historiadora, hoje 

são parte da reflexão dos historiadores em vários lugares do discurso histórico. Estas questões 

não são novas, já nos ensinava o Michel De Certeau (2002) acerca das possibilidades e 

(im)possibilidades de A Escrita da História por esta ou aquela posição em função do lugar de 

enunciação ou do lugar institucional do historiador. Penso que hoje já ultrapassamos estas 

questões mais gerais acerca da escrita da história e estamos (uma boa parte de historiadores) 

propícios a compreender quais as possibilidade de um olhar crítico e flexível na escrita da 

história com a contribuição da lingüística e da análise do discurso. 

O momento agora é mais conhecer os conceitos e situar o campo teórico da Análise do 

Discurso, procurando situar quais são as possibilidades de ampliação dos estudos históricos 

para novas leituras dos documentos, textos, discursos históricos ou epistemológicos com esta 

área disciplinar. Penso que estamos numa nova fase de relação entre a História e a Análise do 

Discurso (AD) diferente dos debates dos anos 1960/70 e 80, muito mais abertos ao debate e à 

troca de conceitos. 

Neste campo conceitual, a primeira questão a refletir é acerca da transposição de 

conceitos da AD para o campo da história sem a devida historicidade deles, da época em que 

foram construídos para sua utilização hoje, num novo contexto de interpretações conceituais. 

E é aqui que lembramos as contribuições do Koselleck, já citados, neste campo da 

compreensão da história dos conceitos. Porque o uso da Análise do Discurso (AD) na história 

e algumas das questões mais polêmicas que ainda permeiam essa relação passa, 

necessariamente, pelas incompreensões e falta de historicidade dos conceitos da AD e suas 

tentativas de aproximações com o campo da Política numa época em que a História estava se 

afastando deste objeto.  

É sabido entre os analistas do discurso e historiadores que os anos 1950/1960/70, 

quando a AD surge com Michel Pêcheux, compreende um período difícil de situar a relação 

da Lingüística estruturalista, apoiada pela Antropologia e Sociologia estruturalistas, com a 

História, que apesar de também estruturalista naquele momento, propõe se afastar dos objetos 

que aquelas sustentam: a língua como determinando da cultura e sociedade. Neste momento, 
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as propostas de Pêcheux sugerindo a união da língua, o sujeito inconsciente e a história, 

tendo os discursos políticos como tema central parecem um lugar de poucos diálogos com os 

historiadores. Para construir o campo metodológico da AD, Michel Pêcheux, aproxima Marx, 

Freud e Suassure. Contudo, estas aproximações não são harmoniosas, particularmente para a 

História daquele momento. Pois, segundo Maria Cristina Ferreira, ao mesmo tempo em que se 

aproxima do marxismo (paradigma privilegiado de muitos historiadores deste período), a AD 

só se aproxima da posição de Althusser e de alguns conceitos de Marx, além de sua ideologia. 

No campo epistemológico diverge da noção de sujeito com a de alguns marxistas, através de 

suas aproximações com Freud e o aprisionamento do sujeito no campo do inconsciente, 

através de seus diálogos com sua outra ciência de apoio a psicanálise.1 Por ser o discurso seu 

objeto central, a AD, mantém diálogo forte com Suassure, que determina a função da língua 

na sociedade como predominante, afastando as determinações econômicas. Ou seja, há 

constantes desencontros logo no início da formação disciplinar da AD com relação às 

propostas da História daquele momento. Do outro lado, a AD constrói suas propostas 

metodológicas na relação direta com a história opondo-se a Suassure, afirmando o primado do 

contexto no texto, da sociedade sobre a língua.  

Neste sentido, muitos dos problemas da relação entre a História e a AD, que ainda 

hoje permeiam essa relação, são questões de um dado momento epistemológico, cujos 

embates já desviamos para várias direções. Hoje cabe mais conhecer a historicidade dos 

conceitos das ciências que nos interessam aproximação e suas possibilidades de utilização na 

escrita da história. Pois, penso eu, já concordamos com os benefícios da interdisciplinaridade 

no ofício do historiador.  

Assim, em nossa perspectiva, uma primeira necessidade para ajustar algumas questões 

nesta relação, é situar historicamente as construções conceituais da AD, seu momento 

fundador, para em seguida estabelecer sua funcionalidade na História da atualidade. Pois, se 

percebermos com mais atenção, veremos que um erro básico tem sido criticar o uso da AD na 

História sem explicar as más utilizações dos conceitos da AD, sem incorrer na análise das 

regras da transposição, duma época que já ficou no passado, voltando apenas por construções 

discursivas contrárias a este lugar de abordar a história. 

Voltamos a lembrar que é importante se ter como primeira posição do uso da AD na 

História que uma melhor compreensão dos aspectos positivos da AD deve começar pela 

definição de seus objetos e conceitos na década de 1960, quando Michel Pêcheux inicia um 

                                                 
1  Sobre estas questões vide: INDURSKY, Freda; FERREIRA, Maria Cristina Leandro (orgs.). Michel Pêcheux 

e a análise do discurso: uma relação de nunca acabar. São Carlos, SP: ClaraLuz, 2005. p. 13-22. 
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movimento de desvio da Lingüística para criar o campo da Análise do Discurso. Naquele 

momento, Pêcheux estava, particularmente, interessado em cruzar informações sobre a 

história das ciências, sobre a história dos homens, sua paixão pelas máquinas, entre outras 

coisas. Para isso, ele se concentra em questões teóricas que envolvem o campo da história, da 

lingüística e da psicologia. Em função destas questões, o campo da Análise do Discurso é 

deslizante, daí não devemos fixar conceitos e utilizações como se não houvesse a grande 

dinâmica nos discursos nos seus retornos e apagamentos.2  

Daí, todos os interessados em utilizar discursos em suas pesquisas históricas têm que 

se aventurar por esse caminho aberto na década de 1960, época que coincide com o auge do 

estruturalismo na França, como paradigma de formatação do mundo, das idéias e das coisas 

no campo intelectual. Nesse contexto, a lingüística ocupava o lugar de ciência piloto das 

ciências humanas e fornecia às demais as ferramentas para análise de língua enquanto 

estrutura formal, submetida ao método e aos ditames da ciência, tão valorizada na época. Uma 

das posições desses intelectuais era a exclusão do sujeito, que deveria ser objetivo e imparcial, 

pois era visto como elemento capaz de prejudicar a análise do objeto científico.  

No campo da história, essa forma de ver o sujeito já havia sido abolida, ou pelo menos 

o foi em alguns lugares, desde o começo do século XX, quando um grupo de historiadores 

negava veemente a possibilidade de imparcialidade do sujeito na história. Fazendo críticas 

ferozes à história tida como positivista, personalística, cujo centro era o Estado e os grandes 

personagens da História, propondo uma história da práxis, das lutas de classe e dos excluídos. 

Do outro lado, temos também a ascensão das propostas da História Cultural como bandeira 

dos Annales, também contra os temas determinados pela história política. 

Estes são alguns dos pontos que queremos destacar como lugares de conflito da 

História com a Análise do Discurso e sobre o qual gostaríamos de debater. A primeira questão 

é, então, constatar o fato de que a Análise do Discurso neste seu momento entra com 

discursos no campo da História Política, enquanto muitos historiadores defendiam um 

afastamento desse campo de ação da história em favor da História Econômica e Social e da 

História da Cultural. Por outro lado, as possibilidades de utilização da Análise do Discurso na 

atualidade contam, justamente, com a questão do “Retorno da Nova História Política” ao 

campo da História. Os historiadores da atualidade devem, ainda, perceber que com a 

introdução e ênfase na História Cultural proposta pelos Annales e sua bandeira 

interdisciplinar, a língua ou a linguagem, tornam-se novos objetos para o historiador, havendo 

                                                 
2  Vários autores tratam desta questão, destacamos como um lugar central: GREGOLIN, Maria do Rosário 

(org.) FOUCAULT E PÊCHEUX: na análise do discurso – diálogos & duelos. São Carlos: ClaraLuz, 2004. 
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nesse aspecto a necessidade de aproximar a História da Lingüística e da AD, sem que se 

precise retornar efetivamente ao campo da História Política Tradicional para defender o uso 

da AD na História. 

Em 1968, no campo da lingüística, a Análise do Discurso surge, então, como 

possibilidade de pensar língua e sujeito como que relacionados e se construindo na história. 

Pelos Annales Língua surge na História como produção cultural, quebrando o formalismo da 

língua, introduzindo a importância da língua na história cultural.  

Por outro lado, em 1969, Michel Pêcheux lança seu conhecido trabalho Análise 

Automática do Discurso e Jean Dubois a Revista Languages que investem nessa importância 

do sujeito histórico, donde vão situá-lo na lingüística, na Psicologia e na História, conforme já 

dissemos. Com a reflexão destas três ciências quer-se, principalmente, questionar a posição de 

sujeito consciente que se pensa livre e dono de si e apresenta-se um sujeito inconsciente 

desejante. Pêcheux apresenta o sujeito do materialismo histórico pelo olhar de Althusser, um 

sujeito assujeitado ao campo ideológico, materialmente construído pela língua e devidamente 

interpelado pela ideologia: defende-se que o sujeito é sempre um sujeito da ideologia e do 

desejo.3 A Análise do Discurso vai, então, apresentar o sujeito assujeitado, inconsciente em 

oposição ao movimento da história revolucionária, marxista, que o colocava como sujeito 

capaz de se libertar da dominação, defendido por outras correntes do materialismo histórico. 

Sendo este um lugar de grandes conflitos e debates teóricos por parte dos historiadores. 

E com isso nós destacamos a segunda questão do conflito da AD com a História em 

voga em final dos anos 1960 e que vai ter repercussões no fato de alguns historiadores 

procurarem se afastar do diálogo com a Lingüística entendida por eles como estruturalista e 

com a Análise do Discurso que, apesar de revolucionar o campo das ciências lingüísticas, 

mantém o sujeito preso a lugares, impossibilitado de se libertar, tal qual a proposta da história 

desse período. 

Na história, particularmente a marxista, surge o sujeito da práxis, que “se reconhece” 

tão importante para a História quanto os reis e governantes, que reivindica não apenas esse 

lugar na história, mas as possibilidades de ocupar esse lugar nos fatos da história. É 

importante destacar aqui que essa é a leitura que os historiadores fazem dessa AD, diferente 

do que de fato queria Pêcheux. Adiante, voltaremos a essa questão com mais profundidade e 

suas bases discursivas, visto que aqui temos o principal nó da relação da história que se quer 

                                                 
3  Uma leitura acessível ao historiador que deseja mais informações sobre o Michel Pêcheux neste lugar da AD 

é a obra organizada pelas lingüistas: INDURSKY, Freda; FERREIRA, Maria Cristina Leandro (orgs.). Michel 
Pêcheux e a análise do discurso: uma relação de nunca acabar. São Carlos, SP: ClaraLuz, 2005. p. 13-22. 
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depois da década de 1960 e a entrada da AD dialogando com a história política, quando essa 

era questionada em seu campo científico. 

A questão é que, enquanto para os analistas dos discursos esse movimento iniciado por 

Michel Pêcheux, que ressignifica o sujeito histórico capaz de ser introduzido na dianteira da 

forma da língua, é uma posição revolucionária para seu campo, os historiadores se 

encontravam em outro estágio mais adiantado nas suas pretensões revolucionárias de 

libertação do sujeito. Daí, hoje as novas correntes que investem na falência do projeto 

marxista, voltarem a olhar para os analistas do discurso, procurando situar seus objetivos 

analíticos no novo contexto histórico. As propostas paradigmáticas da pós-modernidade, 

inserindo novos temas e abordagens no saber histórico, especialmente as discussões acerca da 

produção de subjetividade e de sentido dos discursos, o momento lingüístico, leva os 

historiadores a se interessar na análise do discurso.  

Para a AD, os estudos do discurso e da linguagem ganham um traço funcional na 

constituição do sujeito e do sentido com a ajuda da história. E é, justamente, o fato de 

introduzir questões da História, da Psicanálise e da Lingüística que gera toda a complexidade 

da Análise do Discurso que procura cruzar aspectos que muitas vezes se chocam com os 

destas ciências. Trata-se de como diz Maria Cristina Ferreira, um trabalho perigoso de 

fronteira entre certas áreas que traz problemas, distorções e muita confusão na transposição 

dos conceitos, muitos deles inconciliáveis, já que produzidos sob enfoques 

epistemologicamente distintos em momentos históricos dessas ciências.4 

O que une esses lugares é o objeto que a Análise do Discurso elege para si: o discurso. 

Um objeto-fronteira, que trabalha nos limites das grandes divisões disciplinares, sendo 

constituído pela materialidade da língua e pela materialidade histórica. Daí, a Eni Orlandi 

afirmar, no congresso de São Carlos (SP-2006), que a AD “é uma disciplina de entremeio, 

que se dá nas margens das chamadas ciências humanas, entre as quais desloca terrenos e 

conceitos”. E aqui é importante frisar, retomando Maria Cristina Ferreira, que a Análise do 

Discurso opera com conceitos deslocando-os, ou seja, mudando-lhes muitas vezes os sentidos. 

Daí a necessidade de o historiador ler as propostas de utilização de certos conceitos, antes de 

carregar as criticas sobre a atuação da AD com o sentido que lhe é próprio na história. Os 

conceitos devem ser ajustados à especificidade da rede discursiva, pois, o campo teórico da 

AD é complexo porque integra áreas, conceitos e momentos político-científicos diversos. Por 

                                                 
4  FERREIRA, Cristina Leandro. “O quadro atual da Análise do Discurso no Brasil: um breve preâmbulo”. In: 

INDURSKY, Freda & FERREIRA, Maria Cristina Leandro. (org.). op.cit.  p.15. 
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isso não é fácil trabalhar com a AD, requerendo do historiador certa leitura especifica antes da 

simples utilização de conceitos. 
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Gênero e sistema judiciário: crimes e maus tratos nas relações conjugais e sociais (1920-
1940) 

 
Inocência da Silva Galvão Neta 

 
RESUMO 
Esse texto analisa as relações de gênero das camadas populares em Recife, a partir da ação da 
justiça criminal e dos crimes veiculados na imprensa, durante as décadas de 1920 a 1940.  
Nesse sentido buscamos compreender noções de honra, divergências entre jurisconsultos e 
população , influência das teorias científicas nos discursos da justiça e na imprensa . 
Buscamos perceber, enfim, os meandros das relações sociais dentro da temática em questão. 
Palavras-chave: gênero, violência, justiça 
 
ABSTRACT 
This paper analyses the gender relations in the popular social stratum in Recife regarding the 
criminal courts of justice and the crimes conveyed by the press during the decades of 1920 to 
1940. In this way I intend to understand notions of honor, divergences between lawyers and 
the population and the influence of scientific theories on the juridical speeches and the press.  
Keywords: gender, violence, justice 
 

 

 

Ao iniciarmos estudos sobre temas como crimes passionais, maus tratos em geral nas 

relações conjugais, levando em consideração as relações de gênero e a maneira como a justiça 

e a imprensa recebiam tais querelas somos levados a buscar as origens do vocabulário que se 

aplica a tais questões. Philippe Robert nos remete à definição da palavra crime a qual nos diz 

que:  

“O vocabulário jurídico francês reserva esta palavra para designar as infrações 
mais duramente punidas, aquelas julgadas pela Cour d’ assises.1 Segundo uma 
tradição que remonta a DurKheim, a sociologia geralmente emprega esse termo 
num sentido mais amplo, para designar todo comportamento que o direito tipifica, 
sujeitando seu autor a uma pena. Esse uso está conforme a etimologia francesa 
(Dictionnaire historique de la langue française, Paris, Lê Robert, 2000, vol.1, 
p.565) (...)” (BOBERT, 2007: 8) 

No entanto, o autor em questão nos adverte quando diz que tais definições são “mera 

convenção” e que o crime se compõe num tema muito difícil de não ser tocado quando nos 

deparamos com as reflexões acerca do ordenamento ou da desordem das relações sociais.  

 Para analisarmos a violência em geral nas relações conjugais somos levados a 

discussões acerca do aparato explicativo de uma história das mulheres “politizada”, ou seja, 

                                                 
  doutoranda do Programa de pós-graduação em história da Universidade Federal de Pernambuco. Bolsista da 

Capes. 
1  N.T: tribunal especial que compreende nove jurados populares e três juízes togados presidentes. (ROBERT, 

2007:8) 
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ligada aos estudos dos movimentos feministas ou de uma história de gênero2, uma história 

especializada, teórica. Joan Scott argumenta que à narrativa é imprescindível acrescentar uma 

reflexão crítica. (SCOTT, 1992) E não apenas por sua complexidade mas porque “representa 

mal a história da história das mulheres e seu relacionamento, tanto com a política, quanto com 

a disciplina da história.” (SCOTT, 1992:65)  Portanto o campo de estudos em questão 

demanda um relato que indique as distintas atitudes das mulheres ao longo da história, o 

movimento feminista e a disciplina da história. Ainda que o movimento feminista tenha 

diferentes estruturas atualmente.3  E não dentro de uma história feminista simplesmente 

dentro das “narrativas convencionais” que aborda a política feminista. Ou seja, como um 

movimento que preconiza a ampliação legal dos direitos civis e políticos da mulher. Enfim, 

tomando o conceito de política não apenas como uma atividade direcionada para os governos 

ou às instâncias de poder, mas levando em consideração a definição de Joan Scott quando nos 

adverte que “os limites de definição e espaço são indistintos, e que, inevitavelmente, qualquer 

utilização tem múltiplas ressonâncias.” (SCOTT, 1992:67). A nossa escrita da história das 

mulheres também, como nos afirma a autora em questão é continuamente uma “narrativa 

política”. Ou como nos esclarece Hebe de Castro quando nos diz que a história política 

passaria a ser então uma “(...) dimensão específica da vida em sociedade.” (CASTRO, 1997: 

46) 

Ao enveredarmos pelo estudo dos crimes e maus tratos, isto é, da violência em 

sociedade, no nosso caso a sociedade brasileira no início do século XX, especificamente, a 

sociedade recifense nas décadas de 1920 a 1940, também buscamos definições acerca do 

termo geral utilizado: A violência. Heleieth Saffioti discute o conceito e nos coloca a par do 

entendimento popular da definição que é aceita até hoje como verdadeira e singular. A autora 

nos revela que se conceitua “violência como ruptura de qualquer forma de integridade da 
                                                 
2  Joan Scott, no artigo citado, considera gênero como uma divisão natural dos sexos. No entanto, há outras 

definições mais abrangentes como a de Saffioti que nos informa que a despeito da complexidade do conceito 
de gênero ele seria: “um processo infinito de modelagem-conquista dos seres humanos, que tem lugar na 
trama de relações sociais entre mulheres, entre homens e entre mulheres e homens. Também as classes 
sociais se formam na e através das relações sociais.” p.211. Para mais informações sobre conceitos de gênero 
ver SAFFIOTI, Heleieth I. B.; Rearticulando gênero e classe social. in BRUSCHINI,Cristina e COSTA, 
Albertina de Oliveira (organizadoras); Uma questão de gênero; São Paulo; FCC; 2002. E SAFFIOTI, Heleieth 

3  Joan Scott nos dá as diferentes reivindicações que os movimentos feministas fizeram ao longo de sua 
trajetória como, por exemplo, nos anos de 1960 quando as ativistas feministas requeriam uma história que 
mostrasse heroínas para mostrar as mulheres como sujeitos históricos e também explicações sobre a opressão. 
Já na década de 70 a história das mulheres ampliou  seu campo de questionamentos, documentando todos os 
aspectos da vida das mulheres no passado. Enquanto na década de 80 rompeu definitivamente com a política e 
conquistou seu espaço enquanto campo de estudo. Ou seja, devido ao aprofundamento dos estudos do campo 
em questão devido ao gradual aparecimento de trabalhos acadêmicos e o surgimento de autoridades 
intelectuais reconhecidas que trabalhavam o tema, apontavam um novo campo de estudo. Assim, segundo a 
autora, há uma evolução “(...) da política para a história especializada e daí para a análise.” (SCOTT, 1992: 
65). 
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vítima: integridade física, integridade psíquica, integridade sexual, integridade moral. 

(SAFFIOTI, 2004:17)”. Iremos, portanto, levar em conta as ações consideradas criminosas 

dentro das normas estabelecidas nos códigos de lei e na sociedade da época.  Ou seja, os 

códigos de lei que determinam, pelo menos em parte, os comportamentos sociais 

considerados legais ou não.  

No início do século XX, os arquivos da polícia e do judiciário em Pernambuco contém 

uma série de documentos que nos mostram a presença de crimes e toda sorte de violência 

contra a mulher. Tais atos são perpetrados, na maioria das vezes, por seus companheiros.  

Durante a investigação nos processos crime, nas páginas policiais de alguns jornais e nos 

inquéritos, pudemos perceber que em todo o Estado, portanto na capital e interior, tais 

práticas eram frequentes. Para analisarmos com mais profundidade essas questões podemos 

nos deter nos debates públicos e na doutrina jurídica da época sobre honra sexual. Já que as 

noções de honra são, muitas vezes, a justificativa para aquelas ações. Sueann Caufield em seu 

livro em Defesa da Honra nos informa sobre tais questões que eram discutidas e também 

motivo de preocupação para vários setores da sociedade no Rio de Janeiro nas décadas de 

1920 e 1930: 

“(...) De juristas que escreviam leis e julgavam processos criminais sobre a perda 
da virgindade a oficiais de polícia que forçavam os sedutores a casar com suas 
namoradas defloradas; de intelectuais que faziam campanhas contra o 
sensacionalismo sobre os crimes de paixão na imprensa a donas de casa que 
davam apoio às assassinas passionais. (...)” (CAUFIELD,2000:25)  

Ao nos debruçarmos sobre a trajetória das leis instituídas por juristas percebemos que 

elas não vão ser demasiadamente divergentes dos períodos colonial e imperial, pois como nos 

diz Richard Graham: “(...) os códigos de honra que sustentaram a ordem social no período 

colonial foram reescritos por jurisconsultos  do Império e da república, mas não  

desapareceram completamente(...).” (Apud.CAUFIELD,2000:34)  

No entanto, os juristas brasileiros, durante o Império e a República, buscaram a 

possibilidade de “modernizar” a defesa da honra na lei, sobretudo a sexual. Os jurisconsultos 

em ambos os períodos esperavam que se o respeito à igualdade e a proteção à honra sexual 

das mulheres estivessem contidos na lei a sociedade “caminhava para o progresso”. No 

entanto, segundo Sueann Caulfield nos adverte, esses princípios eram juridicamente 

incompatíveis, pois tal proteção era fundamentada numa instituição familiar de estilo 

corporativo, como também o fato das leis constitucionais, penais e civis consolidarem as 

desigualdades nas relações de gênero. 
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O aparato da justiça em Pernambuco trás para o historiador processos que  revelam os 

meandros das querelas entre os casais dentro de variados tipos de relações, ocasionais ou não. 

Podemos encontrar nos processos-crime relatos de testemunhas, “falas” e exames realizados 

nas vítimas e conclusões da própria justiça no ato de julgar. Ações que revelavam o modo de 

pensar e, portanto, de agir da sociedade da época no que diz respeito às punições que 

deveriam ser postas em prática ou não.  

Contudo, quando nos referimos ao modo de pensar e de agir dos réus, testemunhas ou 

vítimas nos inquéritos, processos ou notícias de jornais devemos atentar para certas ressalvas 

pois como nos adverte Marcos Bretas:  

“a ‘descoberta da voz’ dos grupos dominados a partir dos arquivos da justiça 
criminal levanta uma série de questões novas para o historiador. De que maneira  
trabalhavam os escritores desses discursos, isto é, os escrivães de polícia? Quão 
confiáveis são os documentos por eles produzidos? Mesmo aceitando a hipótese de 
que o são, será que as pessoas falavam a verdade perante a justiça?” (BRETAS, 
1991:49) 
 

De fato, ao analisarmos  uma documentação cujas “falas” decidem a vida das pessoas 

são relatos que demandam  ponderações mais acentuadas acerca das maneiras de pensar e das 

considerações, feitas pelas vítimas ou testemunhas, a respeito do evento julgado. É bem 

verdade a assertiva de Marcos Bretas quando nos previne dizendo que “(...) as informações 

obtidas junto à justiça criminal oferecem apenas pistas para se compreender o comportamento 

popular, na medida em que elas dão voz a um estrato específico da pobreza, isto é, àqueles 

que lidam com a polícia” (BRETAS, 1991:49)  

E nos adverte, mais uma vez, quando nos informa que não são pessoas de um 

“segmento especial” das camadas mais baixas da sociedade, pois todos os grupos das ditas 

camadas estão passíveis de se envolver em delitos e, portanto, de prestarem depoimentos à 

polícia. Sendo assim, sabem muito bem “apresentar seus discursos às autoridades”. Porém o 

próprio historiador admite que é muito difícil termos fontes que sejam consideradas “isentas 

desse tipo de problema” e mesmo com o fato de não termos conhecimento se as histórias que 

aparecem nos autos são verídicas ou não elas são “dotadas de sentido”.  

Ainda sobre a discussão acerca da veracidade ou não dos autos ou da árdua tarefa que 

é extrair comportamentos sociais da documentação em questão Boris Fausto nos remete a essa 

questão quando nos explica que “o processo constitui o elemento dinâmico na relação fato 

criminoso-processo-transcrição material (autos).” (FAUSTO,2001:13) Ou como atentou 

Mariza Corrêa quando explica que o processo é, de certa maneira, uma “obra de ficção 

social”. Ou em suas palavras:  

4 
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“no momento em que os atos se transformam em autos, os fatos em versões, o 
concreto perde quase toda a sua importância e o debate se dá entre os atores 
jurídicos, cada um deles usando parte do “real” que melhor reforce o seu ponto de 
vista.  Nesse sentido é o real que é processado, moído até que se possa extrair dele 
um esquema elementar sobre o qual se construirá um modelo de culpa e um modelo 
de inocência”. (CORRÊA, 1983:40) 
 

Extrair comportamentos sociais da documentação em questão se constitui, de fato, em 

árdua tarefa, porém , nos oferece também pista levando em consideração que o discurso 

apresentado aos jurisconsultos possui a “arte” da declaração de culpa ou da inocência. Ou 

como observa Boris Fausto quando nos diz que “esse modelo de culpa e de inocência 

apresentado aos julgadores não se constrói arbitrariamente, mas segundo uma lógica 

ordenadora constituída por um conjunto de normas sociais.” (FAUSTO, 2001:13) 

Podemos citar como exemplo o caso de um processo crime de janeiro de 1927 que nos 

trás a história de um casal; José Hermes do Carmo, de sessenta e três anos de idade e Antonia 

Bellarmina de Barros, com cerca de treze anos. O documento nos revela a tentativa de 

assassinato por parte do marido que atinge a sua companheira com uma navalha e em seguida 

tenta o suicídio. (Delegacia do 4o Distrito de Policia da Capital, 1927. N.840) Durante a 

leitura,  encontramos através das testemunhas, juízos de valor acerca do acontecimento. Neles  

percebemos não apenas as relações sociais na época, mas também como se processavam esses 

crimes.  

As camadas sociais menos favorecidas eram as mais atingidas pelos ditos crimes 

passionais como podemos perceber na historiografia sobre o tema e nos documentos 

consultados. Mary Del Priore nos informa no que diz respeito à análise dos crimes que 

podemos contar com a análise de duas escolas. À dos chamados criminalistas clássicos, os 

quais acreditavam na presença do discernimento entre o bem e o mal “(...) mesmo no 

paroxismo da mais violenta paixão (...)” (PRIORE, 2006:262).. E  os partidários da Escola 

Positivista Italiana, a qual possuía como maior expoente  Lombroso4, os quais defendiam que 

certas paixões  levavam os indivíduos, para eles o tipo puro era o masculino, a cometerem 

crimes. Tais adeptos explicavam que algumas paixões “identificavam-se com determinadas 

formas de loucura, podendo anular a vontade, deduzindo-se daí a responsabilidade penal.” 

(PRIORE,2006:262) Psicólogos e juristas, muitas vezes, justificavam os crimes passionais, 

que segundo eles eram tão próximos à loucura, mostrando que eram uma ampliação do 

instinto sexual que cabia à civilização controlar. Dentro desse “panorama teórico” podemos 

                                                 
4  O médico veronês Cesare Lombroso ficou conhecido como “o pai do criminoso nato”. Estudou e publicou 

trabalhos, no final do século XIX, também sobre a mulher de natureza criminosa, a prostituição e antropologia 
criminal entre outros. Para maiores detalhes consultar Pierre Darmon em Médicos e Assassinos na Belle 
Époque; Rio de Janeiro; Paz e terra; 1991.  
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perceber, aos lermos os ditos processos e os noticiários em geral, algumas afirmações bastante 

semelhantes. Na imprensa também encontramos vestígios sobre tais teorias, como por 

exemplo, na notícia veiculada no Jornal Pequeno, em 1933, cujo título era “Querendo reviver 

um amor impossível”. O relato é sobre o talhador Eusébio Emiliano e a mulher Adalgisa de 

Oliveira Menezes. A notícia vale a pena ser transcrita em boa parte. 

 

“Viviam maritalmente, desde alguns annos(...)por questões de ciume,  a referida 
mulher resolveu deixar a companhia de seu amasio. Esse, tomado de paixão pela 
sua amante, achou de attrahil-a por intermédio de duas conhecidas, (...)Ahi, 
exaltado, seviciou-a, produzindo-lhe algumas echymoses pelo corpo. 
(...)”(JORNAL PEQUENO,1933:04)  
 

Através do relato do escritor podemos notar que há sempre uma tentativa sutil de 

justificar a violência movida pela paixão. Eusébio por amar demais não teve uma outra 

escolha, pode-se dizer em outras palavras. O fato é que a notícia  termina anunciando que 

Adalgisa “queixou-se” ao delegado e que o “delinqüente”, simplesmente, havia fugido. Boa 

parte das notícias e dos processos - crime acabam impunes. E a alegação de que o ciúme e a 

paixão os levaram à perpetração do ato é bastante frequente.  

Outros tipos de documentação nos trazem tanto os tipos quanto a frequência com que 

aconteciam os crimes contra a mulher. Podemos observar que no Diário da Manhã dos anos 

20, na página reservada às notícias policiais, diariamente circulava notas sobre variados tipos 

de crimes, tais como violência física, incesto, abuso contra menores etc. Dentre tais assuntos 

os variados tipos de abusos, violências e crimes perpetrados contra o sexo feminino também 

são uma constante. É interessante notar também a maneira de abordar alguns atos 

“reprováveis”. Como por exemplo, nas notícias dos dias 13 e 14 de outubro de 1927 sobre 

tentativas de suicídio de uma mulher e um homem respectivamente. No dia 14 de outubro 

podemos perceber na dita página uma notícia cujo título já nos chama atenção: “Os que fogem 

à vida” lendo-a podemos perceber a reprovação no ato cometido. Trata-se de uma mulher, 

Júlia Freitas, que tentou suicidar-se “ingerindo uma certa porção de lysol. Chamada a 

Assistência Pública, esta compareceu à casa da “tresloucada mulher.” Enquanto nos 

comentários contidos na notícia do dia 13 de outubro temos a seguinte notícia: “tentativa de 

suicídio”. Nela vemos a pequena história de Amaro Ramos da Silva, que também havia sido 

socorrido pela Assistência Pública por apresentar sintomas de envenenamento. A matéria 

revela certo cuidado do jornal quando coloca o ato como sendo uma declaração da própria 

vítima que havia admitido a ingestão “casual” de  “certa porção de sulfato de cobre.” 

Podemos perceber, ainda, entre os dados do rapaz a palavra “solteiro”. Informação que revela 
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justamente o herói romântico de Ruth Harris no seu “Assassinato e loucura”. Ele se 

diferenciava do homem de ação que “altruísticamente”(HARRIS,1993:327) conhece seus 

direitos, privilégios e deveres e procede de acordo com eles. Ao contrário, entre as 

características da personalidade e do comportamento do herói romântico estava a de 

indivíduos temperamentais e solitários. Podemos perceber certa ligação com a teoria de 

Enrico Ferri, presente no século XIX, que nos diz que pode haver casos de insanidade 

temporária em homens e mulheres, desculpa muito aceita por parte de jurados e juízes. 

Todavia, no caso das mulheres a “falta de controle” estava associada a uma “patologia latente 

observada na natureza feminina.”(HARRIS,1993:327) Tais notícias se repetem nas páginas  

dos jornais e nelas percebemos as diferentes maneiras de tratar homens e mulheres como 

também alguns adjetivos que nos dão uma conotação de patologia para o sexo feminino e 

quase de acontecimento casual com relação ao masculino. Tais fatos também nos dão a 

oportunidade de investigar uma suposta repressão e até mesmo da violência sofrida pelas 

mulheres que as levava a cometer tais atos, os quais podemos constatar nas páginas dos 

jornais diante de tão freqüentes casos de suicídio. O que as levava, na maioria das vezes 

pertencentes às camadas populares, a cometerem violência contra si próprias? Algumas vezes, 

nas notícias dos jornais encontramos algumas tentativas de explicações para os suicídios. 

Como, por exemplo, “por não ver mais graça na vida” ou “estava uma tanto melancólica” ou 

ainda muito “maltratada pelo marido”. Enfim, através de tais justificativas resgatamos alguns 

meandros das relações entre homens e mulheres.  
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CONFRONTAR A REVOLUÇÃO: 
Os Estados Unidos e o treinamento policial-militar na América Latina 

 
Henrique Alonso de A. R. Pereira1 

 

Durante a década de 1960, ao mesmo tempo em que implementava a Aliança para 

o Progresso,2 o governo do Estados Unidos também dava prosseguimento aos contínuos 

investimentos em treinamento de policiais e militares latino-americanos associados aos 

programas de contra-insurreição.  Tal postura, que vinculou a instrução em táticas militares 

como parcela da política externa, marcou profundamente as relações entre os Estados Unidos 

e a América Latina desde o início do século XX, “especialmente nas relações com as nações 

do continente sul-americano” (HUGGINS, 1998: ix).   

O governo estadunidense, durante a gestão John Fitzgerald Kennedy (1961-1963), 

deu destaque especial às relações interamericanas.  A administração John Kennedy tentou 

transformar as estruturas socioeconômicas das nações latino-americanas através da Aliança 

para o Progresso.  Enquanto intervia nos processos políticos dos países do continente latino, 

prestando apoio e suporte a líderes, movimentos e instituições com orientação anti-comunista, 

conduzia também uma verdadeira guerra contra o governo castrista cubano.  A gestão 

Kennedy também provocou mudanças significativas nas relações militares entre os Estados 

Unidos e América Latina.  Ela procurou romper com a noção segundo a qual as forças 

armadas latino-americanas teriam apenas a responsabilidade de defender seus respectivos 

países de um ataque externo.  Ao invés disso, o governo estadunidense procurou usar sua 

ajuda militar como um incentivo para convencer e conduzir os oficiais militares a concentrar-

se na segurança interna e no desenvolvimento nacional.  Contra-insurreição, ação civil e 

segurança pública deveriam se tornar, na visão estadunidense, as novas missões para as forças 

de segurança da América Latina. 

No início dos anos 1960, os Estados Unidos implementavam ainda um programa 

de ajuda militar que haviam herdado do legado da Segunda Guerra Mundial.  A experiência 

da guerra motivara o governo estadunidense a querer que a América Latina mantivesse uma 

relação de dependência militar diante dos Estados Unidos.  Antes da guerra, vários países sul-

americanos haviam comprado armas e recebido treinamento militar da Europa.   

Esforçando-se para excluir, ou no mínimo limitar, outras influências estrangeiras 

na América Latina e promover as idéias estadunidenses sobre paz e segurança, lideranças 

                                                           
1 Doutor em História, Professor do Departamento de História da UFRN. 
2 Para maiores detalhes sobre a “Aliança para o Progresso”, ver Pereira, 2005. 
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norte-americanas propuseram uma política de padronização de armas para todo o continente.  

Os Estados Unidos providenciariam armas se os países latino-americanos cooperassem com a 

defesa hemisférica no pós-Segunda Guerra Mundial, tornassem suas bases militares 

disponíveis para as forças armadas dos Estados Unidos (marinha e aeronáutica), e 

concordassem em não comprar equipamento e treinamento de procedência estrangeira que 

não a norte-americana.  Entre 1946 e 1947, durante a administração Harry Truman (1945-

1953), o governo dos Estados Unidos apresentou um programa que materializava suas 

intenções e enviou “um pacote de ajuda militar ao congresso mas não conseguiu assegurar 

recursos [para tal]” (RABE, 1999: 125).   

Entretanto, no início da década de 1950, ainda durante a Guerra da Coréia (1950-

1953), que havia intensificado os temores estadunidenses de uma conspiração comunista 

internacional, a gestão Truman conseguir persuadir legisladores a incluírem a América Latina 

num programa global de ajuda militar patrocinado pelos Estados Unidos.  A administração 

Dwight Eisenhower (1953-1961) deu continuidade ao programa, providenciando um adicional 

de cerca de US$ 400 milhões em assistência militar.  Nestes oito anos foram transferidos 

equipamentos militares pesados para a América Latina, como aviões de combate, navios de 

guerra e tanques (Ver RABE, 1988: 153-161).  Como tal ajuda militar poderia efetivamente 

auxiliar quem quer que fosse, em termos de defesa hemisférica, foi uma questão não 

completamente examinada.  Aqueles equipamentos seriam, muito provavelmente, inúteis 

diante de um ataque nuclear soviético, uma das grandes preocupações dos Estados Unidos que 

ganharia corpo durante a crise dos mísseis em Cuba em 1962.   

Seja como for, a ajuda militar providenciada durante o governo Eisenhower foi 

útil pelo menos para ajudar os Estados Unidos a cultivar boas relações diplomáticas com as 

ditaduras militares que dominavam a América Latina na década de 1950.  Este raciocínio, ou 

dedução, tornou-se bastante incômodo para o governo dos Estados Unidos durante o fim do 

segundo mandato de Dwight Eisenhower.  Os tumultos políticos que ocorreram durante, e que 

se seguiram após, a viagem do então vice-presidente estadunidense Richard Nixon pela 

América do Sul em 1958, preocuparam não apenas os cidadãos norte-americanos, mas 

também, e principalmente, lideranças políticas emergentes como o então senador e candidato 

a presidente, John Fitzgerald Kennedy (JFK).    

Kennedy denunciava que o governo Dwight Eisenhower estaria armando 

ditadores.  Ele questionava ainda as políticas de ajuda militar da gestão Eisenhower anteriores 

à Revolução Cubana (1959).  Durante a década de 1950, os Estados Unidos haviam fornecido 

US$ 16 milhões a Cuba em assistência militar e treinado cerca de 500 militares cubanos (Ver 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

GIGLIO, 1991: 53-54).  Entretanto, como verificou-se posteriormente, as forças castristas, 

utilizando de tática de guerra de guerrilhas, haviam derrotado o exército do governo 

Fulgêncio Batista que estava no poder desde 1952.3  Questionava-se então, na burocracia 

interna da administração Eisenhower, se outros governos latino-americanos também não 

viriam a sucumbir diante de insurgências inspiradas na experiência cubana.  Além disso, 

reconhecia-se que o dinheiro gasto em equipamento militar pesado poderia ser mais bem 

empregado para combater a pobreza na América Latina e a frustração que estava sendo 

gerada, em especial nos Estados Unidos, pelo fermento revolucionário no continente (Cf. 

RABE, 1988: 146).   

Durante o último ano de seu segundo mandato, entre 1960 e 1961, o governo 

Dwight Eisenhower começou a reorganizar seus programas de ajuda militar para a América 

Latina.  Premido pela “desagradável” experiência da Revolução Cubana, o governo dos 

Estados Unidos agora passaria a estimular o desenvolvimento de forças menores, com maior 

mobilidade, que fossem capazes de manter a segurança interna contra distúrbios civis e 

insurreições.  Os militares latino-americanos “deveriam”, na visão estadunidense de então, 

aprender novas táticas de combate para conter a “ameaça” das guerrilhas comunistas.  O 

governo norte-americano também esperava que os soldados latino-americanos pudessem 

contribuir com o que denominaram  “programas de ações civis”, quais sejam: construção de 

açudes (represas, diques), estradas e outras projetos sob a direção de engenheiros militares 

(RABE, 1988: 147-148).   

Se o governo Eisenhower apenas começou a usar expressões como “contra-

insurgência”, “ação civil” e “segurança interna”, a gestão John Kennedy esmerou-se 

decididamente em transformar estas palavras em conceitos-chave de sua política externa para 

a América Latina.  Suas análises sobre as intenções dos governos soviético de Nikita 

Krushchev e cubano de Fidel Castro, baseado no discurso sobre “guerras de liberação 

nacional” do primeiro e na fracassada experiência da Baía dos Porcos quando tentou derrubar 

o segundo, convenceram a administração Kennedy que os Estados Unidos necessitavam 

tomar novas ações militares para prevenir que outras como a Revolução Cubana se 

espalhassem pelo continente.  A esse propósito, o próprio presidente procurava advertir os 

norte-americanos uma semana após a malograda invasão da Baía dos Porcos: “Nós recebemos 

oposição em todo o mundo por uma conspiração monolítica e cruel que confia 

primordialmente em meios encobertos para expandir sua esfera de influência: em infiltração 

                                                           
3 Fulgência Batista já havia governado Cuba entre 1940 e 1944, mantendo o país naquela ocasião sob forte 

influência dos Estados Unidos. 
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ao invés de invasão, em subversão ao invés de eleições, em intimidação ao invés de livre 

escolha, em guerrilhas durante a noite ao invés de exércitos durante o dia”.4 

Depois de haver solicitado que assessores analisassem o discurso de Krushchev no 

qual ele tratava das “guerras de liberação nacional”, Kennedy, durante uma reunião do 

Conselho de Segurança Nacional, deixou claro ao Secretário de Defesa Robert McNamara 

que desejava que fosse estabelecida uma ênfase clara nas doutrinas de contra-insurgência.5  

No mesmo ano, 1961, John Kennedy instruiu seus chefes militares a analisarem o que os 

Estados Unidos poderiam fazer para tornar efetivas forças anti-guerrilha por todo o mundo, 

especialmente na América Latina.  O então presidente estadunidense requisitava que seus 

generais reportassem “como os militares latino-americanos sentiam-se sobre Castro;  de um 

ponto de vista militar, o que eles poderiam fazer a partir de seus países para desestruturar seu 

regime;  e se Castro representava um ameaça para seus países”.6 

No começo de setembro de 1961, o governo John Kennedy lançou  um documento 

importante a respeito do posicionamento militar dos Estados Unidos frente a América Latina.  

Tal documento, a época classificado como “secreto” pelo governo norte-americano, só foi 

disponibilizado para a pesquisa 35 anos depois, em 1996.  Tratava-se do National Security 

Action Memorandum número 88 (NSAM-88), através do qual o presidente Kennedy 

demonstrava sua grande preocupação com as relações militares no continente.  Em grande 

medida, como JFK chega ele próprio a citar no memorando, a situação política do Brasil 

contribuíra para dar atenção especial às questões militares na América Latina.  Nesse 

momento, o Brasil vivia então uma crise institucional com a renúncia de Jânio Quadros em 

fins de agosto de 1961.  Os militares, que tiveram papel importante e decisivo nessa 

conjuntura, vetaram a posse do então vice-presidente João Goulart que, mesmo assim, 

assumiria depois com seus poderes significativamente reduzidos através da implantação do 

parlamentarismo.  Nesse circunstância, John Kennedy procurava deixar claro ao Secretário de 

Defesa a importância prioritária que ele dava às questões militares na implementação da 

política externa dos Estados Unidos para a América Latina: 

 

Gostaria de ouvir de você quais são os passos que nós estamos dando para treinar as 
forças armadas da América Latina para controlar tumultos, guerrilhas, etc.  Além 
disso, como os eventos da semana demonstraram no Brasil, os militares ocupam 

                                                           
4 U.S. GENERAL SERVICES ADMINISTRATION.  Public Papers of the President John F. Kennedy, 1961-

1963. Washington, D.C.: Government Printing Office, 1962-1964.  vol. 1.  p. 347.     
5 Memorandum of conversation between Secretary McNamara and President Kennedy.    IN: U.S. 

DEPARTMENT OF STATE.  Foreign Relations of the United States, 1961-1963.  vol. VIII, National 
Security Policy. Washington, D.C.: Government Printing Office, 1996.  p. 37-39. 

6 Memorandum by Joint Chief of conference with President Kennedy.  February 23, 1961.  IN:  Ibid.  p. 48-54. 
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uma posição estratégica extremamente importante na América Latina.  Eu quero 
saber quantos oficiais nós estamos trazendo da América Latina para treinar aqui e o 
que nós podemos fazer para aumentar seu número.  Também [quero saber] quais 
outros passos que nós estamos tomando para aumentar a intimidade entre nossas 
forças armadas e os militares da América Latina.  (...)  Nós devemos trazer vários 
bons oficiais de diferentes países da América Latina para um período de 1 ou 2 
meses;  nós devemos ter membros do FBI que podem lhes falar sobre técnicas que 
eles desenvolveram para controlar o comunismo e a subversão, e podemos também 
ter nossos militares vindo para ensiná-los como controlar tumultos e lutar contra 
guerrilhas.  Além disso, para aumentar sua eficácia, [tais ações] devem fortalecer os 
laços [dos latino-americanos] com os Estados Unidos”.7   

 

Para assegurar que suas preocupações recebessem constante atenção, em janeiro 

de 1962 John Kennedy editou o NSAM-124 criando o Special Group on Counterinsurgency, 

grupo especial ligado à Casa Branca que trataria exclusivamente das questões relativas à 

contra-insurgência.  Na chefia deste grupo estava ninguém menos que o Procurador Geral dos 

Estados Unidos e irmão do então presidente, Robert Kennedy.8  Alguns meses depois, em 

junho de 1962, JFK continuava insistindo que seu governo desse atenção destacada ao assunto 

e fez publicar o NSAM-163, através do qual determinava que lideranças civis e militares de 

sua administração participassem de um seminário de cinco semanas, que envolvia vários 

órgãos governamentais, intitulado “Problemas de Desenvolvimento e Defesa Interna na 

América Latina”.9 

Embora as iniciativas do governo John Kennedy tenham nascido, pelo menos em 

grande medida, dos temores da “subversão” comunista, elas também refletiam idéias de 

alguns estudiosos estadunidenses segundo a qual organizações militares poderiam contribuir 

para o desenvolvimento socioeconômico tal como proposto pela Aliança para o Progresso.  

John Johnson, professor da universidade de Stanford, argumentava na década de 1960 que os 

militares latino-americanos não eram mais originários ou sequer representavam as antigas 

oligarquias do continente.  Como os setores civis médios, os militares desejavam ordem e 

eficiência administrativa, desenvolvimento industrial e progresso tecnológico.  Estes novos 

militares seriam tão “competentes como qualquer outro grupo preocupado com a política 

nacional” e poderiam servir como um “bastião da ordem e segurança” (JOHNSON, 1964: 

261).  Seguindo a mesma direção, Lucian Pye, professor do Massachussets Institute of 

Technology (MIT), afirmava que os militares poderiam servir como “agentes 

                                                           
7 National Security Action Memorandum (NSAM), Nº 88.  Washington, September 5, 1961.  Secret.  IN: U.S. 

DEPARTMENT OF STATE.  FRUS, 1961-1963.  vol. XII, American Republics.  Washington, D.C.: 
Government Printing Office, 1996.  p. 180. 

8 NSAM-124.  January 18, 1962.  IN: U.S. DEPARTMENT OF STATE.  FRUS, 1961-1963.  vol. VIII, National 
Security Policy.  Washington, D.C.: Government Printing Office, 1996.  p. 236-238. 

9 NSAM-163.  Inter-Departmental Seminar.  June 14, 1962.  NARACP.  General Records of the Department of 
State, National Security File 1960-1963, Box 337.  Confidential.   
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modernizadores” fortalecendo ações administrativas das “nações em desenvolvimento” (PYE, 

1962: 69).  Max Milikan, também do MIT, sugeria que mais militares latino-americanos 

deveriam ser trazidos para os Estados Unidos para aprender os “usos potenciais do exército na 

economia e no desenvolvimento social” (MILIKAN, BLACKMER, 1961: 113).  Tais 

percepções sobre o papel dos militares estava em sintonia com a opinião do assessor de 

segurança nacional da Casa Branca, Walt Rostow, tal como expressa numa palestra de fim de 

curso das então Forças Especiais dos Estados Unidos, os Boinas-Verdes.  Para Rostow, o 

papel de um soldado treinado no processo de modernização poderia ser comparado ou era 

equivalente ao de um médico, professor ou especialista em agricultura (ROSTOW, 1967: 

116). 

A idéia de que o desenvolvimento e a segurança poderiam ser alcançados através 

de uma “modernização militar” tornou-se um fundamento básico da abordagem que o 

governo dos Estados Unidos, especialmente durante a gestão John Kennedy, fez da América 

Latina.  Os formuladores da política externa estadunidense temiam que os habitualmente 

reprimidos setores das sociedades latino-americanas, uma vez alijados da ordem política 

tradicional, poderiam escolher o comunismo ao invés da democracia.  Como observou um 

relatório produzido em conjunto pelos Departamentos de Defesa e de Estado norte-

americanos em fevereiro de 1962, no curto prazo, “as reformas geradas pela Aliança para o 

Progresso estão provavelmente debilitando, em vez de fortalecer o tecido social na maioria 

dos países latino-americanos”.  Os comunistas (sempre eles) e outras “facções políticas 

esquerdistas” podem se dar conta que podem explorar o tumulto e a agitação.  Dessa forma, 

os Estados Unidos poderiam precisar que os militares latino-americanos preservassem a 

segurança interna até que as parcelas mais desfavorecidas da população latina desfrutassem 

dos “benefícios do processo de modernização através da Aliança para o Progresso”.  Os 

oficiais militares latino-americanos tradicionalmente deram suporte às instituições e grupos 

políticos conservadores.  “Hoje, entretanto, os mesmos fatores que estão revolucionando o 

ambiente civil estão afetando os grupo militares dirigentes da América Latina”.  A 

“ascendente geração de jovens oficiais” está favorável às reformas econômicas e sociais.  Os 

Estados Unidos, então, necessitariam tomar providências para assegurar a lealdade desses 

“oficiais da modernização” e treiná-los para enfrentar as “insurreições ou ações de guerrilhas 

nas áreas rurais”.  O relatório produzido pelos Departamentos de Defesa e de Estado norte-

americanos reconhecia que a política para o robustecimento das forças militares latino-

americanas estava “carregada de perigosas conseqüências políticas”.  Os Estados Unidos 

teriam que ter cuidado para preservar o princípio do controle civil e evitar serem identificados 
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“com qualquer ação retrógrada tanto para uma ditadura repressiva como para uma intervenção 

militar na vida política”.10 

Dessa forma, desde seu início a gestão Kennedy vinha transformando o caráter 

das ações militares norte-americanas na América Latina.  Como assevera Lars Schoultz, “em 

1961, a administração Kennedy informou o Congresso que a ajuda militar dos EUA iria 

passar da defesa hemisférica para a segurança interna” (SCHOULTZ, 2000: 395).    Nesse 

sentido, ao invés de concentrar-se na defesa externa, os Estados Unidos reorientaram sua 

política militar para a América Latina.  Segundo esta nova visão, os estadunidenses 

recomendavam que os países do continente latino concentrassem seus esforços na segurança 

interna e reconhecessem “a ameaça colocada pelo castrismo e pelo comunismo em geral”.11   

Além de oficiais militares das forças armadas, na década de 1960 os Estados 

Unidos também incluíram representantes da forças policiais latino-americanas em programas 

de treinamento de segurança interna.  Em 1961, o procurador geral dos Estados Unidos, 

Robert Kennedy, informava a seu irmão, o então presidente John Kennedy, que agentes do 

FBI confidencialmente o haviam contatado para questionar até aonde as polícias latino-

americanas teriam condições de controlar revoltas e tumultos na medida em que não eram 

suficientemente bem treinadas para tais ações.  Outros grupos ligados à segurança enviaram 

questionamentos semelhantes.  Em resposta, em agosto de 1962, o governo JFK editou o 

NSAM-177, através do qual criava um órgão de assistência ao treinamento policial, o Office 

of Public Safety (Agência de Segurança Pública), que seria implementado sob a égide da AID.  

Logo após designou o Special Group on Counterinsurgency para supervisionar a 

implementação e o desenvolvimento da agência responsável pelo programa de treinamento 

policial. Este novo organismo do governo dos Estados Unidos gozaria de uma linha de crédito 

especial “para que ela não pudesse ser cortada com projetos de desenvolvimento 

econômico”.12  Dessa forma, se às vezes chegou a faltar verbas para os programas de 

desenvolvimento levados a cabo através da Aliança para o Progresso, o mesmo não ocorria, 

pelo menos não na mesma medida, com os programas de treinamento policial.  Nessa direção, 

Stephen Rabe é contundente quando afirma que “mais técnicos americanos trabalhariam em 

                                                           
10   Memorandum from the Executive Secretary of the Department of State [Lucius D.] Battle to the President´s 

Special Assistant for National Security Affairs [McGeorge] Bundy.  NSAM-118 – Participation of U.S. and 
Latin American Forces in the Attainment of Common Objectives in Latin America.  Washington, February 5, 
1962. Secret.  IN: U.S. DEPARTMENT OF STATE.  FRUS, 1961-1963.  vol. XII, American Republics.  
Washington, D.C.: Government Printing Office, 1996.  p. 214-217.  

11 “U.S. Policy for the Security of Latin America in the Sixties”.  Washington, D.C., May 19, 1961.  IN: U.S. 
DEPARTMENT OF STATE.  op. cit. p. 173. 
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projetos [de treinamento] policial que em programas de saúde e saneamento” (RABE, 1999: 

131).  Assim, desde o início do lançamento da Aliança para o Progresso, as iniciativas da 

política externa norte-americana na América Latina estavam divididas e encaminhavam ações 

que pretendiam impulsionar o “progresso” econômico e, concomitantemente, promover 

treinamento policial e militar.  Ambos empreendimentos tinham pelo menos uma coisa em 

comum: o caráter decisiva e marcadamente anticomunista da diplomacia dos Estados Unidos. 

Os Estados Unidos investiram cerca de US$ 43 milhões no treinamento e 

doutrinamento das polícias da América Latina na década de 1960 e levaram cerca de 3.000 

policiais latino-americanos tanto para a Inter-American Police Academy (Academia de Polícia 

Interamericana), como para a então nova International Police Academy (Academia 

Internacional de Polícia) localizada na capital estadunidense, Washington.  Várias missões de 

policiais norte-americanos também estiveram em cidades da América Latina naquela década, 

oferecendo tanto cursos “teóricos” quanto treinamento “prático” para policiais latino-

americanos (KLARE, 1981: 131). 
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BANDOS ARMADOS E INSTIUIÇÕES POLÍTICAS NAS MINAS SETECENTISTAS 
 

Rodrigo Leonardo de Sousa Oliveira. 
 
Resumo 
Este Trabalho pretende enfocar as relações entre a criminalidade coletiva e instituições 
políticas nas Minas setecentistas. Para isso, analisamos as ações dos bandos armados da 
Mantiqueira e Macacu. Em seguida, construímos uma série de hipóteses que pudessem 
explicar as razões que levaram os respectivos bandoleiros a atuar por um relativo espaço de 
tempo em suas áreas. Em geral, consideramos que a busca efetuada por diversos atores sociais 
por lucro e por prestígio, a litigância do aparelhamento policial, a configuração geográfica dos 
sertões, a ineficácia das “áreas proibidas” e os interesses privados propiciaram o relativo 
sucesso dos salteadores em estudo. 
Palavras-Chave: Bandos armados; criminalidade coletiva; Minas setecentistas. 
 
Résumé 
Cette étude vise à mettre l'acinte sur la relation entre la criminalité collective et des 
institutions politiques dans l'État de Minas neuvième. Pour ce faire, nous analysons les actions 
de groupes armés et les “Mantiqueira” et “Macacu”. Ensuite, a construit une série 
d'hypothèses qui pourraient expliquer pourquoi leurs bandoulières d'agir sur un espace de 
temps dans leurs zones. En général, nous croyons que la recherche menée par divers acteurs 
sociaux pour le profit et de prestige, le contentieux de l'institution policière, la configuration 
géographique de “sertões”, l'inefficacité de la "zones interdites" et les intérêts privés à 
condition que le succès relatif de voleurs à l'étude. 
Mots-clés: des gangs armés, la criminalité collective; Minas neuvième. 

 

 

 

Desde a nossa graduação em História pela Universidade Federal de Ouro Preto, o tema 

da criminalidade coletiva já nos causava um grande interesse. Em se tratando de bandos 

armados nas Minas setecentistas havia uma curiosidade em se entender quem e como agiam 

estes bandoleiros e salteadores. A partir da leitura da obra Geografia do Crime – referência 

sobre o tema – da autora Carla Anastasia tivemos a oportunidade de conhecer um pouco sobre 

estes “foras da lei”. Contudo, notamos que faltava uma análise mais precisa sobre os mesmos. 

Havia ainda uma gama de fontes a serem analisadas, a maioria localizada no Arquivo 

Nacional e na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. Estes documentos foram coletados e 

estudados de forma sistemática já no nosso mestrado.  

Aos poucos, levantamos uma série de hipóteses que pudessem exemplificar as razões 

que levaram tais bandos – notadamente a quadrilha da Mantiqueira e o bando do Mão de Luva  

                                                                          

  Graduado em História pela Universidade Federal de Ouro Preto e Mestre em História pela Universidade 
Federal de Juiz de Fora.    
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-  a atuarem por um relativo espaço de tempo em suas áreas de atuação. A seguir, apresentar-

se-á algumas conclusões de nossa dissertação. 

Durante muito tempo, as paragens, vilas e cidades da comarca do Rio das Mortes não 

testemunharam ações de grandes bandos armados. A violência não vinha acompanhada de 

grandes desordens. Isso porque os crimes ocorridos até então não provocaram uma situação 

de instabilidades duradouras. A violência, apesar de cotidiana, não se mostrava exacerbada. 

As fontes até então coletadas demonstraram variados tipos de violência, mas nenhuma de suas 

formas foi capaz de identificar a dita região como uma “terra sem lei”. Dessa forma, 

excetuando-se, talvez, a denominada “era dos potentados”, o problema da violência coletiva 

foi restrito a alguns locais e em períodos determinados, como foi o caso das ações dos 

“mantiqueiras” nos arredores do distrito da Borda do Campo entre os prováveis anos de 1782 

a 1784. 

 A quadrilha da Mantiqueira compunha-se de mestiços e ciganos. Agia por meio da 

rapina nos sertões da Mantiqueira durante os anos iniciais da década de 1780. Era liderado por 

um cigano denominado Joaquim de Oliveira, por alcunha “Montanha”. Possuíam engenhosos 

expedientes, sendo responsáveis pela morte de respeitáveis homens de negócio, como Antônio 

Sanhudo de Araújo, morador no Sabará. Seus membros acabaram sendo presos e sentenciados 

no Tribunal da Relação do Rio de Janeiro. 

 O que teria, de fato, levado os “mantiqueiras” a atuarem por tanto tempo nos arredores 

da Borda do Campo?  

Em geral, as distâncias entre os centros administrativos, a precariedade das cadeias e 

do aparelhamento policial são fatores a serem considerados como hipóteses. Em relação ao 

ultimo item percebemos que a litigância dos oficiais de pressão ao bando – nesse caso, das 

patrulhas do mato e das autoridades envolvidas – propiciou a sua longa duração. Além disso, 

não havia na respectiva capitania um número considerável de companhias de infantaria pagas 

para guarnecerem os sertões. Isso era extremamente prejudicial não apenas aos cofres reais, 

mas à segurança dos viajantes que transitavam pela região do Caminho Novo.   

Além dessas hipóteses, poderíamos indagar se o impacto dos interesses privados na 

dita região, como as ações de homens como José Aires Gomes em Borda do Campo, teria 

propiciado a fixação e as ações dos mantiqueiras. A seguir descreveremos, de forma sucinta, 

os empreendimentos do referido Aires e a problemática ocasionada com a denominação de 

“áreas proibidas” dada aos sertões da Mantiqueira. 

Com o decorrer dos setecentos, alguns poderosos da região procuraram explorar os 

sertões contíguos à Borda (as escarpas da Mantiqueira) em seu benefício próprio, como 
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Estevam dos Reis Mota, João Calheiros de Araújo e principalmente o Capitão Manoel Lopes 

de Oliveira. Em disputas pelo monopólio dessas terras, os potentados protagonizaram uma 

corrida pelo controle da região, devido às suas potencialidades agrícolas e às notícias de que 

nos seus arredores poderia haver ouro1. 

Segundo Antonil, desde os primórdios da mineração, os arredores da Borda estavam 

sendo explorados por vários indivíduos em busca do ouro. Em seu Roteiro do Caminho Novo 

da cidade do Rio de Janeiro para as minas, ele descreve da seguinte maneira as suas 

percepções: 

 
 
Da segunda roça do senhor Bispo fazem uma jornada pequena à Borda do Campo, 
à roça do Coronel Domingos Rodrigues da Fonseca. Quem vai para o Rio das 
Mortes passa desta roça à de Alberto Dias, daí à de Manoel de Araújo, que chamam 
da Ressaca, e desta à Ponta do Morro, que é Arraial bastante, com muitas lavras, 
donde se tem tirado grande cópia de ouro2. 

 

 Em geral, as terras localizadas ao redor da Borda foram monopolizadas pelo citado 

Manuel Lopes de Oliveira, e posteriormente pelo seu genro José Aires. O Auto de Seqüestro 

dos bens do último, levantado em decorrência de seu envolvimento no movimento da 

Inconfidência Mineira, corrobora com as nossas premissas. No dito auto, nota-se o poder 

econômico de Aires baseado em grandes propriedades na Borda e em outras localidades 

adjacentes. A análise dos respectivos Autos nos dá uma idéia relativamente clara da riqueza 

que o futuro inconfidente conseguira adquirir e herdar nestas regiões. Percebemos que o 

referido Aires possuía um número considerável de escravos, totalizando a quantia aproximada 

de 112 cativos, distribuídos em suas principais propriedades localizadas na Borda. Além 

disso, o mesmo utilizava-se destes escravos em suas terras de culturas e de prospecção 

mineral.  

Apoiado nas atitudes de Manuel Lopes, Gomes, por meio de seus interesses privados, 

ludibriava as autoridades mineiras fazendo-as acreditar em que nas terras da Mantiqueira 

próximas à sua fazenda da Borda não havia ouro. Como conseqüência, além do mesmo ter 

adquirido um vasto patrimônio nessas áreas, os povos, conscientes das riquezas que poderiam 

advir desses sertões, empreenderam um processo de ocupação desordenada na Mantiqueira, o 

que provocou uma desorganização administrativa devido à formação de tais povoações. 
                                                                          

1  Informações baseadas nas seguintes obras: BONIFÁCIO, José. A Fazenda da Borda do Campo. V.2, A: 
1906, p. 631-639. Para maiores esclarecimentos ver: SAVASSI, Altair José. Barbacena 200 anos. V.1, Ed. 
Lemi S.A, BH, 1991, p. 27-34; SAVASSI, Altair José. Ibidem, p. 207-213, 267-296; ALVARENGA, Plínio. 
Barbacena, Princesa dos Campos, cidade das rosas. Editora Cidade Barbacena, Barbacena, 1908, p. 17-18; 
35-40. 

2  ANTONIL, André João. Cultura e Opulência do Brasil. Ed. Itatiaia Limitada, BH-RJ, 1997, 3ª Edição. p185.  
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Pensando dessa forma, deduzimos que o poder social adquirido por Aires o 

possibilitou um crescente prestígio e riqueza nas Minas, ao ponto de ser elevado ao posto de 

tenente-coronel da comarca do Rio das Mortes, e de ter sido um dos homens de confiança de 

D. Rodrigo em desbaratar a quadrilha da Mantiqueira, mesmo com as acusações, por parte de 

muitas autoridades, de que ele estaria “levando por fora” 3 ao dominar todas essas áreas.  

A constituição de um extenso domínio nos sertões contíguos à Borda, áreas esquecidas 

pelas autoridades até o governo de D. Rodrigo, teria possibilitado não apenas os descaminhos, 

mas a fixação de facinorosos na região. O aparelhamento policial, já litigante, desconhecia 

essas paragens e, sem dúvida, não as fiscalizava por serem área de domínio privado de José 

Aires (o seu território de mando). Assim, torna-se plausível deduzir que os “mantiqueiras” ali 

se fixaram por ser uma região sem uma força militar atuante e por ser essa área próxima ao 

Caminho Novo, local estratégico para os comerciantes que iam ao Rio de Janeiro levar as suas 

mercadorias.  

Portanto, mesmo que D. Rodrigo tenha aberto esses sertões à ocupação de povos que 

se dedicassem às atividades da agricultura e da prospecção de metais preciosos, isso não 

ocasionou uma normatização dessas áreas. O surgimento contínuo de inúmeras picadas, 

algumas delas desconhecidas pelas autoridades, o impacto dos interesses privados, 

destacando-se, aí, o dito Gomes, e o processo de favorecimento real à ocupação da terra 

segundo critérios de riqueza e de reconhecimento social levaram essa região, durante o 

decorrer dos setecentos, a um processo desordenado de ocupação que impedia medidas que 

contivessem tal avanço populacional na Mantiqueira.  

Portanto, podemos desconfiar de que os problemas explicitados acima, que se 

seguiram à publicação do bando de 1755, não puderam ser resolvidos com as medidas 

empreendidas por D. Rodrigo. Afinal, a situação de instabilidade era antiga e, portanto, 

impossível de ser normatizada em curto prazo.  

Dessa forma, pensa-se que a continuidade das ações dos mantiqueiras deveu-se 

também à situação instável que se verificava nas proximidades da Borda do Campo, área 

tradicionalmente ocupada por potentados, excepcionalmente pelo tenente-coronel José Aires 

Gomes, e por povoações formadas ao redor dos intrincados sertões localizados do alto à parte 

baixa da Mantiqueira, como Barroso e Ressaca. 

Por fim, há que se questionar como uma dos possíveis causas da lentidão das ditas 

diligências a falta de confiança do governador D. Rodrigo José de Meneses em relação ao 

                                                                          

3 Seção Colonial do Arquivo Público Mineiro, Códice 224, fls 29-30v.  
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ouvidor do Rio das Mortes Luís Ferreira de Araújo e Azevedo. Em sua visão, Azevedo era um 

homem de uma clara ignorância, pois nem ao menos sabia expressar um português culto, mas 

sim aquele com todos os vícios da plebe. Por isso, era motivo de zombaria não apenas na dita 

comarca, mas em toda a capitania e até mesmo no Rio de Janeiro, 

 

onde chegam as ridículas sentenças que tem o trabalho de lançar nos autos depois 
de terem sido feitas por um rábula seu assessor, que mandando-lhas escrita em 
papéis separados, tem já sucedido ele enganar-se trocando-as, e lançando as 
sentenças de degredo em ações de Libelo Cível, o que é notório por toda a parte 
(...)4. 

 

Prossegue D. Rodrigo afirmando que ao convocar a Junta de Justiça pôde medir até 

que ponto “chegava a sua estupidez e ignorância, que com efeito excede tudo quanto eu 

imaginava”5. Dotado de uma arrogância intempestiva, rompia em excessos as suas 

determinações, e quando o seu Ministério se indignava “vem chorar-me a sua desgraça, e 

pedir-me socorro. Assim, o tenho feito algumas vezes auxiliando-o contra os seus inimigos, 

que são quase todos os habitantes da Comarca” 6.  

O referido ouvidor, mesmo com todas as acusações feitas pelo governador, não foi 

afastado de seu cargo, pois teria sido juiz de fora em Angola e nomeado para o referido cargo 

sem tirar residência. Assim, mesmo com as desconfianças de D. Rodrigo, aliás, muito bem 

argumentadas, ele foi um dos homens responsáveis, ainda que a sua participação nas 

diligências tenha se mostrado menos presente, pelo combate ao bando da Mantiqueira. Isso 

nos leva a pensar que a falta de um saber político-administrativo eficaz por parte do referido 

Azevedo, e a desconfiança de Meneses da sua capacidade para lidar com os assuntos 

concernentes à sua alçada, poderiam ter colaborado para a continuidade das ações da 

quadrilha que está sendo estudada.   

Portanto, pode-se pensar que todos esses fatores poderiam ter propiciado ao dito bando 

a sua organização justamente em um local inacessível, próximo ao Caminho Novo, área de 

passagem de tropeiros e homens de negócios para a capitania do Rio de Janeiro, e que teriam 

até obrigado o governador das Minas D. Rodrigo a adiar a remessas de cabedais a Lisboa.  

Composta por brancos pobres, escravos, libertos e indígenas, o bando do “Mão de 

Luva” ocupou-se do extravio ilegal de ouro para o Rio de Janeiro. Em geral, os seus membros 

procuravam fugir dos registros e dos destacamentos localizados nas proximidades de sua área 
                                                                          

4  Carta de D. Rodrigo José de Meneses a Martinho de Melo e Castro. Vila Rica, 31 de dezembro de 1781. 
 Seção Colonial do Arquivo Público Mineiro, Códice 224. p. 125 V. 
5  Id. 
6  Id. p. 126.  
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de atuação – os sertões das Cachoeiras de Macacu. Acabaram sendo presos, inclusive o Luva, 

por meio do sistema de engano proposto por Cunha Menezes. Procurou-se infiltrar na 

extração um cabo e alguns soldados depois que estes ganhassem a confiança dos 

extraviadores como novos aliados. O vice-rei chegou a contestar tal sistema. Ele acreditava 

que a abertura de um caminho às margens do Paraibuna proposto por Cunha Meneses estaria 

facilitando os extravios com a conveniência de tal governador. Apesar disso, o plano proposto 

foi concretizado, e os componentes da quadrilha presos e sentenciados.  

 Apresentaremos a seguir algumas hipóteses acerca dos motivos que levaram o 

Descoberto do “Mão de Luva” a obter sucesso por tanto tempo (cerca de 20 anos), nos sertões 

das Cachoeiras de Macacu. 

A falta de estrutura do aparelhamento militar pode ter sido decisiva para a atuação do 

bando nos anos iniciais de sua fixação na região. As patrulhas não possuíam víveres 

suficientes (armas, mantimentos, etc.) para empreender o ataque ao bando. As mesmas 

patrulhas eram formadas, em sua maioria, por roceiros que se ocupavam de suas culturas 

agrícolas. Estes eram forçados a compor as tropas recebendo baixos soldos, o que levava os 

mesmos a não realizarem os seus serviços de uma maneira eficaz. Ao contrário, tinham mais 

interesse em cultivar os seus terrenos, pois era devido ao seu trabalho com a terra que 

conseguiam meios para a sua subsistência.  

Não havia meios de transportes seguros que pudessem levar os patrulheiros para as 

áreas ermas de Macacu. Além disso, as estradas eram ruins e a existência de inúmeras picadas 

impedia uma maior aproximação do esconderijo dos bandoleiros. Destacam-se também as 

más condições dos acampamentos dos soldados. Os ranchos que serviam de descanso para as 

patrulhas sofriam com o apodrecimento de sua madeira e goteiras, em decorrência das chuvas, 

eram freqüentes.  

 Ignorando os problemas estruturais da época, o então vice-rei Luís de Vasconcelos e 

Souza pensava que a melhor forma para desbaratar o bando era fechar as entradas e saídas que 

se faziam pela capitania do Rio de Janeiro. Assim, esqueciam-se as medidas a serem tomadas 

nas entradas confinantes com a capitania de Minas, lugar por onde passou boa parte dos 

extraviadores, e do Espírito Santo. A estratégia de combate de Vasconcelos foi, portanto, em 

vão. 

Ignorava Vasconcelos os conhecimentos precisos que os extraviadores tinham dessas 

áreas. A abertura de diversas picadas pelos referidos “foras-da-lei” por si só já é um exemplo 

de que eles eram grandes conhecedores daquelas paragens. Dessa forma, ao negligenciar as 

capacidades de ações dos contrabandistas, Vasconcelos colaborou para a continuidade dos 
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extravios. Acrescentamos também o problema relativo aos “índios bravios”, que formavam 

uma poderosa barreira humana que colaborava para impedir a penetração dos militares 

fluminenses nos sertões já destacados. 

Em geral, as autoridades do Rio não tinham um mínimo de conhecimento das paragens 

de Macacu. Até 1784, pouco se conhecia dessas áreas. Apenas com as ações de São Martinho 

é que se deu, de forma mais efetiva, o reconhecimento destas paragens. 

 Seria plausível desconfiar de que alguns governadores de Minas, ao conceder licenças 

para alguns indivíduos explorarem ouro na dita região, facilitavam a ação de extraviadores. 

De fato, era ilegal a concessão de tais licenças, uma vez que essas paragens eram conhecidas 

como “áreas proibidas”. Assim, mesmo que de forma indireta, governantes como D. Rodrigo 

José de Meneses financiavam o sucesso do contrabando em Macacu. 

Outro fator a ser considerado diz respeito aos conflitos de jurisdição entre Cunha 

Meneses e o vice-rei Luís de Vasconcelos. Isso porque o constante embate entre ambos 

proporcionou a continuidade das ações dos bandoleiros que estamos estudando. Tais conflitos 

dizem respeito às acusações de Vasconcelos sobre o envolvimento de Meneses nos 

descaminhos. 

 Podemos afirmar que não foram apenas os potentados e oficiais a se envolverem em 

corrupção, arbitrariedades ou descaminhos. Alguns governadores residentes nas Gerais, 

constantemente, oscilavam entre o “bom governo” e os atos ilícitos. Utilizando as palavras de 

Laura de Mello e Souza, as ações de tais governantes também se pautaram, 

contraditoriamente, entre o rigor e a tolerância, buscando uma “justa medida” que combinasse 

o “rigor com certa dose de contemporização”7. Tais medidas visavam, por meio das 

negociações com os vassalos, a manter o domínio da Coroa sobre os seus territórios no além-

mar. Contudo, temos que considerar que estes mesmos governadores se utilizavam dessas 

negociatas para constituírem redes de interesses escusas, visando a benefícios privados. Tudo 

isso era facilitado pelo prestígio que detinham em Portugal; pois, como já foi exemplificado, 

“ter e ser” era essencial para a tessitura de redes de poder que atravessavam o oceano 

Atlântico, unindo os interesses locais e os da elite portuguesa. Tal foi o caso de Cunha 

Meneses. Pelos documentos estudados, percebemos que as acusações de Vasconcelos tinham 

a sua razão de ser. Afinal, o referido governador fez questão de defender os seus soldados 

infiltrados no Descoberto. Além disso, o mesmo deixara de enviar os bens e papéis 

apreendidos dos bandoleiros. No final, Meneses não sofreu nem ao menos uma investigação. 

                                                                          

7 SOUZA, Laura de Mello e. O sol e a sombra. Companhia das Letras, SP, 2006, p.15.   
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O seu status social, o seu poder econômico e a grande influência adquirida por ele frente à 

Coroa ocasionaram a inércia do Rei frente às denúncias repassadas a ele.  

Concluindo, era notório o envolvimento dos soldados de Minas e do próprio 

governador com o bando. Por meio de redes clientelares, as partes envolvidas conseguiam 

obter vantagens para os seus negócios ilegais. De um lado, Meneses levava “por fora” o ouro 

contrabandeado, e por outro lado os extraviadores tinham a permissão para passarem pelo 

Porto do Cunha, um dos lugares por onde se chegava às Minas de ouro. Assim, o atraso nas 

diligências estaria ligado aos próprios interesses do governador. 

Seria também oportuno considerar a questão ambiental. De fato, as autoridades do Rio 

não detinham conhecimentos aprofundados sobre os sertões de Macacu. Pela documentação 

analisada, nota-se que um dos fatores do sucesso dos contrabandistas está intimamente 

relacionado com a configuração geográfica de tais paragens. As suas inúmeras cachoeiras, os 

intrincados caminhos, os rios caudalosos e a mata vigem eram desafios a serem superados 

pelo vice-rei. Portanto, devem-se levar em conta as variantes ambientais quando se estuda a 

atuação de bandos armados nas Minas setecentistas. 

Em suma, os fatores acima apresentados constituem algumas hipóteses para a longa 

duração do Descoberto. Fatores político-administrativos misturaram-se às questões 

ambientais, o que equivale a dizer que o estudo desse bando armado levou-nos a empreender 

uma vasta pesquisa arquivística e bibliográfica, e como não dispusemos de tempo suficiente 

para prolongarmos as discussões relativas às causas do sucesso dos bandoleiros do “Mão de 

Luva”, ficam para o leitor algumas breves hipóteses sobre o assunto.  

 
FONTES: 
 
* Seção colonial do Arquivo Público Mineiro – Belo Horizonte (MG). 
Códice 224: Registro de ofícios do governo à Secretaria de Estado ( 1780-1782); Códice 236: Registro 
de ofícios do governo à Secretaria de Estado (1783); Códice 237: Registro de ofícios dirigidos ao 
governo por militares e ordenanças (1783); Códice 238: Registro de ofícios do governo à Secretaria de 
Estado (1783-17880; Códice 239: Registro de cartas recíprocas do governador com o Vice-Rei e 
outros governadores (1783-1788); Códice 240: Registro de cartas do governador às câmaras, juízes e 
outras autoridades da capitania (1783-1788); Códice 242: Registro de Portarias do governador, ordens 
suas de soltura de prisão ( 1783-1797). 

 

*Arquivo Nacional do Rio de Janeiro: 

Códice 67: correspondência da corte com o vice-reinado; Fundo secretaria de Estado do Brasil; código 
do fundo 86; Volumes 1, 10, 11, 12, 13,14 e 15. 

Códice 68: correspondência do vice-reinado para a corte (original); Fundo Negócios de Portugal; 
código do fundo 59; Volumes 3, 4,6, 7, 8 e 13. 
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 “Gilda”: vivendo sob o preconceito numa cidade provinciana, um sim a vida 
 

                                                                                              Maria Ignes Mancini de Boni* 

 
 

Resumo: O presente trabalho parte da biografia de Rubens Aparecido Rinque ou “Gilda” que 
viveu em Curitiba na segunda metade do século XX e sempre foi visto como um ser 
excêntrico, folclórico e louco. Longe de vê-lo dessa forma, pensar a vida de “Gilda” 
acompanhada de Foucault permite um aprofundamento nas questões da sexualidade, vendo-as 
como estética da existência. Seu jeito de tratar as pessoas de forma direta e franca mesmo 
correndo riscos como o de ser maltratado não apenas verbalmente como também fisicamente 
(inclusive pela policia) permite mostrar como esse personagem recriou sua trajetória que pode 
ser percebida como técnica de subjetivação, num processo de invenção de um novo modo de 
existir. Moldou sua vida a partir de critérios próprios que demonstravam seu compromisso 
ético com o presente que vivia. 
 
Palavras-chave: estética da existência, subjetivação, preconceito 
 
 

“Gilda”: living under prejudice in an interior city: a yes to life 
 
 
Abstract: The biography of Rubens Aparecido Rinque, also known as “Gilda” is the 
reference for this paper. He lived in Curitiba in the second half of the twentieth century and 
was always seen as an eccentric, folkloric and insane person. Far form regarding him this 
way, to think Gilda though the eyes of Foucault allows a deep approach on sexuality as 
esthetics of existence. His straight and frank way of  relating with people, at risk of verbal and 
physical abuse, even by the police, allows us to show how he reinvented his life that may be 
understood as subjectivition technique,  in a process of recreating a way of life. He conducted 
his life based on his own criteria, showing his ethical commitment to his living present. 
 
Key-words: esthetics of existence, subjectivition, prejudice. 
 
 
 

Os últimos estudos de Michel Foucault revelam sua preocupação com a questão  da 

sexualidade no mundo ocidental de forma diversa da Sociologia, Filosofia, Biologia, 

Sexologia e demais ciências. A ele interessava entender a maneira como nos subjetivamos, ou 

seja, como praticamos as formas de atividades sobre nós mesmos e nos tornamos  sujeitos de 

desejo, pois via que,  diferentemente de outras interdições, “as proibições  sexuais estão  

continuamente relacionadas com a obrigação  de dizer a verdade sobre si mesmo” 

(FOUCAULT 1991,p..45) ou “por que o comportamento sexual, as atividades e os prazeres a 

eles relacionados são objeto de uma preocupação moral ”.( FOUCAULT,1984  p.14) 

                                                 
* Universidade Tuiuti do Paraná. Doutora em Historia   
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Buscando em textos prescritivos da Antiguidade, Foucault reelabora  e cria  conceitos 

como ética, estética da existência, moral e tecnologias do eu. Em suas palavras, ética  deixa de 

ser o estudo dos juízos morais referentes a conduta humana  para ser o modo “como o 

individuo  se constitui a si mesmo como sujeito moral de suas próprias ações.” (FOUCAULT, 

apud RABINOW, 1984,p.228).  O termo ética se refere a todo esse domínio da constituição 

de si mesmo como sujeito moral; faz referencia a relação consigo mesmo; é uma pratica, um 

ethos um modo de ser. 

Estética da existência deve ser  entendida  como “praticas  refletidas e voluntárias 

através das quais os homens não somente  fixam regras de conduta, como também procuram  

transformar-se, modificar-se em seu ser singular e fazer de sua vida uma obra que seja 

portadora de certos valores estéticos e responda a certos critérios de estilo”.(FOUCAULT, 

1984 p.15).  

Para trabalhar com estas praticas, segundo o autor, é preciso ter em mente uma 

ressignificação  do conceito de moral que ele entende   de dois modos, o primeiro como um 

“conjunto de valores e  regras que são propostos aos indivíduos e aos grupos, de maneira mais 

ou menos explícita, por diferentes aparatos prescritivos (a família, as instituições educativas, 

as igrejas, etc)”, o segundo “como  os comportamentos morais dos indivíduos na medida em 

que se adequam ou não as regras que lhes são impostas.Ou seja, um código moral e uma 

moralidade de comportamentos.”(FOUCAULT,1984, P.26)  

No entendimento da subjetivação que resultou no sujeito moderno, Foucault analisa um 

conjunto de tecnologias, cada uma delas representando uma matriz prática, a saber, as 

tecnologias de produção; as tecnologias de sistemas de signos, as tecnologias de poder e as 

tecnologias do eu. Para este estudo, interessam mais de perto as tecnologias do poder:”...que 

determinam a conduta dos indivíduos, submetem-nos a certos tipos de fins ou de dominação, 

e consistem numa objetivação do sujeito”; e tecnologias do eu , são as tecnologias que 

  

permitem  que os indivíduos efetuem, por conta própria ou com a ajuda de outros, 
certo numero de operações  sobre seu corpo e sua alma, pensamentos, conduta ou 
qualquer forma de ser, obtendo, assim, uma transformação  de si mesmo, com o fim 
de alcançar certo estado de felicidade, pureza, sabedoria e 
imortalidade.(FOUCAULT, 1991, p.48) 
 

Com base nestes conceitos acompanhamos a trajetória de “Gilda” e sua passagem por 

Curitiba, nos anos de 1970/1983. 
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Curitiba, capital do Paraná, teve a partir dos anos 1970 um surto de remodelação 

urbana, como outros que já haviam ocorrido, mas que traz em seu bojo uma tentativa de 

transforma-la em exemplo para outras cidades. A história dessa remodelação tem inicio ainda 

na década anterior quando os eventos de 1964 encontram uma cidade tipicamente classe 

média, com expressivo contingente universitário, pois não havia universidades no interior do 

estado. Contudo esses universitários não tiveram força para mudar a sociedade. 

A cidade que na década de 1950 havia elegido Plínio Salgado como candidato mais 

votado nas eleições presidenciais de 1955, confirma sua visão conservadora ao permitir  que o 

Movimento TFP (Tradição, Família e Propriedade) ganhasse as ruas para defender uma 

sociedade organizada sob preceitos cristãos e baseada em um governo forte o suficiente para 

impor a moralização social.  

O então prefeito Ivo Arzua Pereira, em 1965 cria o IPPUC (Instituto de Pesquisa e 

Planejamento Urbano) com o objetivo de planejar, ordenar e orientar o crescimento da cidade, 

que possuia uma população de 609.026 habitantes (IBGE, 1983) e chama o jovem arquiteto 

Jaime Lerner para coordenar o Plano Diretor da cidade. Jaime Lerner filia-se a ARENA e em 

1971 é indicado como prefeito biônico. Na continuidade, Lerner é indicado novamente em 

1979 e eleito em 1989.(RONCAGLIO, 2000)            

A “Cidade Sorriso” passa então por alterações físicas que  transformam suas feições. 

Mas estas feições segundo Santos “ocultam cidades que demarcam diferentes momentos de 

sua historia, embora uma memória oficial encarregue-se de conservar alguns marcos do 

passado”. (SANTOS, 1998,p.79) As alterações propostas visavam a construção de uma urbe 

que transformasse a velha Curitiba provinciana em uma cidade moderna, voltada para o 

século XXI , a cidade modelo de um Brasil viável.   

No entanto, apesar do numero de habitantes, a vida curitibana resumia-se nesta época 

a RUA XV de Novembro, onde tudo acontecia, e Av. LUIS XAVIER, espaço que vai ser 

conhecido como “BOCA MALDITA”, e as mudanças começam por ali, quando recupera-se o 

antigo nome de Rua das Flores e a via é transformada em um calçadão apenas para pedestres 

(ate bicicletas foram proibidas) e num espaço de diversas quadras recebe jardineiras floridas e 

quiosques de venda de flores.  

As três gestões de Lerner foram pautadas por obras que revolucionaram a arquitetura 

dos edifícios. Construiu um sistema viário com canaletas exclusivas para ônibus, estações 

tubo, sistema único de passagens, ciclovias que cruzavam a cidade. Limpou e alargou ruas; 

melhorou a coleta de lixo, instituindo a coleta seletiva. Converteu uma velha pedreira em 

local de espetáculos, ao qual deu nome do poeta Paulo Leminski. Recuperou o antigo Paiol de 
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Pólvora transformando-o em teatro. Velhos ônibus foram usados nas Linhas de Oficio; 

revitalizou praças e espalhou parques pela cidade. Edificou a Ópera de Arame, no meio da 

mata, bela no visual mas ruim de acústica; criou o Jardim Botânico. No Centro Histórico 

instalou o Relógio das Flores, que constituído de flores da estação, ao marcar o tempo 

curitibano também marca seus atrasos e paradas. 

A Cidade Sorriso recebe outros cognomes como Cidade Modelo; Cidade Laboratório; 

Capital Ecológica ou, como quer uma autora, Cidade Espetáculo. A classe média vai ao 

delírio, pois deixava-se para traz  o “complexo de comarcões” que acompanhava os 

curitibanos. 

Por outro lado a  propaganda aliada ao êxodo rural trouxe para a cidade grandes levas 

de migrantes, formando vários pontos de favelização,  atingindo a cifra de um milhão de 

habitantes. 

Se a classe média exultava de satisfação, vozes dissonantes se faziam ouvir não apenas 

pela oposição ao prefeito, mas também por escritores e jornalistas, como  Wilson Martins que 

dizia Curitiba ser  “classe média em tudo”, ou Aramis Millarch, ao comentar a suposta 

exigência do público curitibano, “ O público de Curitiba não é exigente nem culto” ou ainda 

Dalton Trevisan que escreveu: 

     Que Fim o Cara você deu a minha cidade 
                             A outra sem casas demais sem carros demais 
                             Sem gente demais 
                             O Senhor sem chatos demais.  
                     ... 
                             nesse teu calçadão de muito efeito na foto colorida 
                             não se dá um passo sem escorregar em três  
                              ... 
                             uma das três cidades do mundo de melhor qualidade de             
                             antes ou depois de Roma  
                             segundo uma comissão do ONU 
                             ora o que sinigifica uma comissão da ONU 
                             não me façam rir curitibocas  
                              nem sejamos a esse ponto desfrutáveis  
                              ... 
                             Curitiba européia de primeiro mundo 
                             Cinqüenta buracos por pessoa em toda calçada 
                             Curitiba alegre do povo feliz 
                             Essa é a cidade irreal da propaganda 
                             Ninguém viu nem sabe onde fica 
                             Falso produto de marketing político 
                             Ópera bufa de nuvem fraude de arame 
                             Cidade alegrissima de mentirinha 
                             Povo felicíssimo sem rosto sem direito sem pão 
                             Dessa Curitiba não me ufano 
                              Não Curitiba não é uma festa 
                             ... 
                              Nada como tua Curitiba oficial enjoadinha narcisista 
                              Toda de acrílico azul para turista ver 
                              ... 
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                              Essa tua cidade não é minha 
                              Bicho daqui não sou 
                              ... 
                              Curitiba foi não e mais. 
                              (TREVISAN,1992) 
 

    
A cidade transformava-se vertiginosamente, mas não a sociedade, e neste ambiente 

controvertido na Rua XV aparece a figura de Rubens Aparecido Rinque.  

Rubens Rinque nasceu em Ibiporã /PR em 1950 e deve ter vindo a Curitiba em 1970 

com as levas de migrantes em busca de um novo espaço para viver. Morreu em 1983, e 

embora a maior parte da população sequer tenha ouvido alguma referencia a ele, muitos 

curitibanos ainda guardam na lembrança o personagem “Gilda” como se auto denominava. 

Ainda faz parte do imaginário dos poucos que ouviram falar ou tiveram contato com ele. Foi 

execrado por muitos, mas para outros era a “alegria da XV”. 

De temperamento forte e franco, vestia-se de mulher e sua sobrevivência nas ruas se 

dava às custas de pequenas chantagens, as quais praticava com muita irreverência. “Uma 

moeda ou um beijo” era seu mote de aproximação, constrangendo o cidadão abordado, diante 

dos transeuntes que paravam para aguardar o desfecho. Também usava o subterfúgio de, a 

mando de alguém, amigo ou inimigo do cidadão desatento, aplicar-lhe um sonoro beijo; o que 

lhe resultou em inúmeras corridas para fugir da sanha de suas vítimas.  

Senhores da mais ilibada moral eram seus alvos preferidos, que irados e pasmos 

pediam ação da policia contra aquele individuo abusado. As ações de “Gilda” incomodavam 

os senhores que freqüentavam o espaço denominado Boca Maldita, que se dizia  tribuna 

independente de Curitiba, onde se reuniam cidadãos aposentados ou desocupados para olhar 

as moças  que por ali transitavam, falar de política e falar mal dos desafetos. Seu líder era 

Anfrisio Siqueira, que institucionalizou a Boca onde inclusive distribuía comendas a seus 

freqüentadores, desviando-se dos propósitos iniciais  de jogar conversa fora. Neste espaço 

institucionalizado, Gilda era persona non grata. 

Mas Gilda tinha também admiradores que a consideravam rainha da Rua XV, onde 

reinou alegre por vários anos. Gostava de dançar na frente de lojas de discos, divertindo os 

transeuntes da cidade que adotou. Nas estréias teatrais ou de filmes postava-se à porta dos 

estabelecimentos, dançando e se exibindo numa espécie de avant-premiere.( COSTA, 2000). 

Quando vestido de mulher, brincava de streep-tease, choviam moedas atiradas pelos 

estudantes que a assistiam. Adorava um fotógrafo e sempre que podia exibia-se para suas 

lentes. 
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Como dito acima, Gilda era persona non grata na Boca Maldita, onde foi criada uma 

Banda Polaca que sairia no Carnaval de 1981 e previa-se a irreverente “Gilda” dançando na 

Banda. Para evitar sua presença, o cidadão foi preso e assim permaneceu durante todo o 

carnaval, e muito se falou que foi a mando de Anfrisio Siqueira. Como reação, o Bloco do 

Cadáver, um dos blocos que desfilava antes das escolas de samba, usou o tema e procedeu o 

enterro simbólico do Sr. Siqueira na Avenida. Também a prisão arbitraria pela Delegacia de 

Costumes desencadeou uma onda de protestos em setores da sociedade. Rubens inicia na 

prisão uma greve de fome e, debilitado, foi transferido às pressas e em sigilo para um Hospital 

Psiquiátrico da cidade.  

A Imprensa questionava a retirada de “Gilda” de circulação (para não atrapalhar a 

Banda Polaca) e estranhava as vistas  grossas que a polícia fazia em relação aos guarda-costas 

da Banda, muitos conhecidos como baderneiros da cidade. (COSTA, 2000). Em 1982, Gilda 

sofreu um atentado a tiros e, embora tendo conseguido escapar, um dos tiros atingiu uma 

jovem  estudante  que ficou paralítica. Foi aberto um processo, mas não se descobriu o autor 

dos disparos.  

Este cidadão foi taxado de bicha, travesti, homossexual, veado, gay, maluco, como 

também recebeu o titulo de alegria do carnaval, rapaz alegre, figura folclórica, e foi alvo de 

diversas homenagens, como em 1982, a do Bar Bife Sujo, reduto de intelectuais da época, que 

fez desfilar um Bloco de Sujos, cujo tema era “Gilda”, e trazia o próprio como porta 

estandarte. Um Obelisco que existia na rua XV foi durante algum tempo seu marco de glória. 

Mas ainda em 1982, uma reportagem do Jornal Diário do Paraná,  o denominava 

figura folclórica de Curitiba , não somente pelas suas andanças pela Boca Maldita e rua XV 

de Novembro, mas também por suas participações nos fracos carnavais curitibanos, animando 

os foliões. Nesta matéria, relatava-se a miséria em que Rubens estava vivendo, numa situação 

lamentável, sem roupas, dormindo nas praças, com enfermidades sem condição de tratamento. 

Desde a mudança do Albergue Noturno, do centro da cidade, dormia ao relento, sob 

marquises, vivendo como mendigo, os cabelos em desalinho, mal cheiroso, vestidos e calças  

esfarrapadas. No entanto continuava a circular pela cidade, maltrapilho e apresentando alguns 

sinais de debilidade.(DIÁRIO DO PARANÁ,1982) 

A matéria relatava também que todas as  noites uma kombi da Secretaria de Saúde 

passava pelas praças recolhendo os mendigos que dormiam nos bancos, mas que não o 

recolhia, deixando-o ao relento. 

Mas “Gilda” pretendia ainda brincar o próximo carnaval , embora temesse ser preso 

como anteriormente, já que se anunciava um arrastão da polícia para antes do reinado de 
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momo. O argumento era que, como havia dançado nos comícios dos candidatos a governador 

(Jose Richa e Saul Raiz) sem ser importunada, esperava o mesmo acontecer. 

Morreu em 15 de marco de 1983. Foi encontrado morto em uma casa abandonada. 

Causa Mortis- meningite, cirrose hepática e bronco pneumonia, mas a população das ruas  

falava em espancamento na noite anterior, e que a faixa que portava na cabeça, no caixão, era 

para esconder as marcas da agressão. No dia seguinte a sua morte uma reportagem da Folha 

de Curitiba lembra declarações de “Gilda” como o de ser o primeiro gay desta cidade, no 

sentido de rapaz alegre, e frases como” Não sou de transar com gente do mesmo sexo. Tenho 

vontade de me travestir, travisto-me e curto o lance na maior. Pena que nem todos me 

compreendam”.Recebeu diversas homenagens, inclusive no Obelisco, que ao fim de alguns 

dias foi retirado a mando de Anfrisio Siqueira. Foi também homenageado em anos 

subseqüentes por grupos teatrais; em 1995 com um conto do escritor Wilson Bueno, 

publicado no jornal Gazeta do Povo com o titulo de “Viado”,  no qual ele revive a história de 

“Gilda”, seu comportamento, suas artimanhas e façanhas na Boca Maldita.(GAZETA DO 

POVO,1995) 

Mas outras falas também se ouviram, quando se aventou a hipótese de colocar o nome 

de “Gilda” em uma placa de bronze no Obelisco, como “certas pessoas só querem aparecer, 

mesmo que para isso tenham que usar um defunto”; “tudo o que aconteceu é uma vergonha 

para Curitiba. A Gilda eu conheci, era um pústula,  sifilítico, um bêbado que vivia provocando 

as mocas “; “Gilda tinha que ser internada, ela tinha que morar num hospital” ou ainda, “não 

tenho nada contra a Gilda, muito pelo contrario, mas homenagem a troco de que?” (COSTA, 

2000).  Enfim “Gilda era a encarnação do paradoxo da cidade.   

         Um estudioso  comenta que  

 

levou facada, escapou de morrer enforcado por um mendigo, foi espancado diversas 
vezes, levou tiro, mas nunca reagiu com a mesma violência. Suas passagens pela 
polícia registram desacato as autoridades, atentado ao pudor, vadiagem, 
alcoolismo, e outras transgressões. Não há registro de casos graves envolvendo seu 
nome”. (COSTA, 2000,p.32) 

 

Ele apenas gostava de afrontar a sociedade curitibana que se queria moderna e perfeita e 

por isso foi alvo de vigilância e perseguição. Desmascarou a hipocrisia com sua “arte da 

existência”.  
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 “Gilda” é um personagem interessante de ser estudado se aliada a sua biografia, e 

independente de sua sexualidade, estudar-se a moral da cidade que a acolheu, as relações de 

poder e por que não sua ética, sua subjetividade e sua arte de viver.  

 Embora vivendo numa cidade preconceituosa, provinciana, enfrenta o poder 

estatizado, a polícia, o institucionalizado “Boca Maldita”, e as suas  próprias condições 

econômicas adversas para “curtir” seu gosto em travestir-se e divertir-se. Não se vinculou às 

regras dos cidadãos ilibados, comendadores da Boca, mas às suas próprias, naquilo que 

Foucault entende por estética da existência, ou uma maneira de viver na qual  o valor moral 

não provem da conformidade com um código de comportamentos nem de um trabalho de 

purificação, mas de certos princípios formais e gerais no uso dos prazeres, na distribuição que 

se faz deles, nos limites que se observa na hierarquia que se respeita. (FOUCAULT, 1984) 

Rubens Rinque fez de sua vida  um reflexo de  liberdade que percebia   como jogo de 

poder.  Ele apenas gostava de afrontar a sociedade curitibana que se queria moderna e perfeita 

e por isso foi alvo de vigilância e perseguição. Desmascarou a hipocrisia com sua “arte da 

existência”.  
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O “TRABALHO DA MEMÓRIA” NAS NARRATIVAS BIOGRÁFICAS DE 
BANCÁRIOS EM TEMPOS DE PRIVATIZAÇÃO 

 
Alcides Fernando Gussi* 

 

Resumo 
Este trabalho analisa a dimensão da memória construída nas narrativas biográficas de 
trabalhadores de um ex-banco público estadual paulista, privatizado em 2000. Partindo dos 
impactos do tempo presente marcado pelas mudanças decorrentes da privatização, as 
narrativas desses bancários evocam um tempo passado, entre lembranças mitificadas do banco 
antigo, quando era público, e o esquecimento das contradições que fundam historicamente as 
relações de trabalho desse banco, marcadas por uma estrutura burocrática e paternalista 
descrita por uma etnografia realizada por Geraldo Romanelli nos anos 70. Entre a lembrança e 
o mito, o esquecimento e a história, trata-se de pensar, nos dizeres de Ecléa Bosi, o “trabalho 
da memória” nas narrativas biográficas desses bancários, o que isso permite compreender 
acerca das mudanças contemporâneas no mundo do trabalho. 
Palavras-chave: Memória – Narrativas biográficas – Bancários 

 
Astract 
This paper examines the memory built in the biographical narratives of workers of a former 
Sao Paulo state public bank, privatized in 2000. Based on the impacts of this time marked by 
changes resulting from privatization, the narrative evokes a bank of time, between the bank 
mythicize old memories, when it was public, and forgetting the contradictions that historically 
based labor relations, marked by a bureaucratic and paternalistic structure described by 
ethnography conducted by Geraldo Romanelli in the 70s. Between memory and myth, the 
forgetfulness and history, it is thought, the wording of Ecléa Bosi, the "working memory" in 
the biographical narratives of banking, which allows it to understand about the changes in the 
contemporary world of work. 
Keywords: Memory - biographical narratives - Banking 

 
 
 
 
Este trabalho analisa a dimensão da memória evocada nas narrativas biográficas de 

trabalhadores bancários de um ex-banco público estadual paulista1, privatizado no ano 2000, 

com a sua compra por um Grupo Financeiro de origem espanhola2. Para tanto, baseio-me em 

quatro narrativas biográficas de trabalhadores do Banco - a de Nilton, de Maria, de Grozzi e 

                                                 
1 * Antropólogo e Dr. em Educação pela Universidade Estadual de Campinas - UNICAMP. Professor do Depto 

de Economia Doméstica, do Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Educação – FACED e do Programa 
de Mestrado em Avaliação de Políticas Públicas da Universidade Federal do Ceará – UFC. 

 � Não utilizo o nome próprio da empresa – sua marca - já que entendo que são os trabalhadores e não a 
empresa o foco principal de estudo. A empresa será aqui nomeada simplesmente por “Banco”. 

2  Não será mencionada também aqui a marca da empresa espanhola, que sempre será referida como Grupo 
Espanhol. 
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de Rita3 - que passaram pelo processo de privatização e já tinham se desligado da empresa por 

ocasião da entrevistas, realizadas no ano de 20044.  

As trajetórias narradas por esses trabalhadores nos conduzem a um percurso no tempo 

que permite relacionar várias dimensões de suas vidas, apresentadas no decorrer de seus 

relatos, relacionadas à sua experiência como bancários. A sucessão cronológica dos eventos 

narrados por Nilton, Maria, Grozzi e de Rita poderia ser a forma como se construiria as 

narrativas biográficas de muitos de nós: eventos da infância e da adolescência, da escola, da 

vida religiosa, da família e do trabalho. Mas tais narrativas guardam similaridades entre si, já 

que todos eles trabalharam e se desligaram do Banco após a privatização. 

Contudo, no momento em que narram, o fluxo e a intensidade do tempo desses 

eventos é regido pela memória. Quando pedi que contassem sobre suas vidas é a escolha de 

lembranças, para eles significativas, que conduz as narrativas: é o tempo de lembrar.  

Alguns estudos sobre a memória indicam que o ato de lembrar não é individual ou 

biológico, mas o vinculam a uma noção de memória entendida como uma construção social. 

Halbwachs (1990) situa os “quadros sociais da memória”, associando a lembrança à memória 

coletiva, formada ao longo da vida pelas instituições sociais, como família, Igreja, escola, e 

pela classe social e profissão. A memória coletiva é a memória do grupo no qual nos 

socializamos, a nossa “comunidade afetiva”. Porém, para Halbwachs, a lembrança é uma 

“reconstrução do passado”, pois “o que rege em última instância a atividade mnêmica é a 

função social do aqui e do agora do sujeito que lembra” (apud. Bosi, 1979:23). Seguindo as 

idéias de Halbwachs, Bosi (1979) considera que é a nossa situação no tempo presente que 

evoca o passado: “que lembrar, portanto, não é reviver, mas refazer, reconstruir, repensar, 

com imagens e idéias de hoje, as experiências do passado. A memória não é sonho, é 

trabalho” (BOSI, 1979:16). 

Partindo desses pressupostos, considero que o trabalho da memória nas narrativas 

constitui o ato de lembrar distintas temporalidades, relacionado à situação que os sujeitos 

vivem hoje.  Isso posto, analisemos o “trabalho da memória” nas narrativas desses bancários.         

As narrativas constroem referenciais de um tempo presente no qual os narradores 

reconstroem suas vidas após o desligamento do Banco recém-privatizado. Nesse sentido, 

quando lembram dos seus desligamentos é a morte que, metaforicamente, representam, como 

contraponto às suas vidas atuais reconstruídas fora do Banco. Trata-se de lembranças 

                                                 
3  Por razões de sigilo, os nomes próprios foram substituídos por fictícios. 
4  Trata-se aqui dos resultados parciais desenvolvidos em Gussi (2005). Para o trabalho completo, ver 

http://libdigi.unicamp.br/document/?code=vtls000359158. 
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associadas ao período da nova gestão do Grupo Espanhol do Banco que resultou em 

alterações abruptas nas relações de trabalho com medidas tais como, demissões, intensificação 

do trabalho e perda dos direitos (GUSSI, 2004, 2005, 2007). E, a partir desse tempo mais 

recente - tempo de mortes -, rememoram as outras temporalidades. 

Dessa forma, o período que antecede à privatização, correspondente à intervenção e 

federalização do Banco, entre os anos de 1995 a 2000 – um período de transição para a 

privatização - apresenta-se nas narrativas, comparado ao da privatização, como um tempo no 

qual se presenciaram inúmeras mudanças no Banco, mas também como um tempo de 

esperanças, quando se podia acreditar que havia um caminho alternativo à privatização do 

Banco5.  

Teriam esses trabalhadores a mesma impressão sobre as mudanças na época em que as 

vivenciavam?6 Sobre isso, não mais saberemos, pois é o tempo da memória que se impõe. Ao 

contrário, em suas narrativas, apresenta-se um abrandamento dos conflitos que emergiam no 

Banco quando lembram o passado em comparação ao tempo mais recente, o da privatização, 

um tempo de tantos conflitos e tantas mortes.  

O tempo passado, lembrado pelos bancários, vai se configurando como “Idades 

Míticas”, na definição de Le Goff (1992), “épocas excepcionalmente felizes ou catastróficas” 

(LE GOFF, 1992:283) que as sociedades humanas constroem para “dominar o tempo e a 

história e satisfazer aspirações de felicidade e justiça ou os temores face ao desenrolar ilusório 

ou inquietante dos acontecimentos” (p.283). O tempo da memória das narrativas é o do mito, 

que se contrapõe ao da história. 

O Banco do passado apresenta-se como uma “Idade de Ouro”, a forma como são 

imaginadas as Idades Míticas referidas por Le Goff (1992) quando: “perspectivam outra idade 

feliz, no fim dos tempos, quer como tempo de eternidade, quer como a última época antes do 

fim dos tempos” (LE GOFF, 1992:283). Essa “época antes do fim dos tempos” seria a 

representação do tempo passado do Banco apresentado nas narrativas, um tempo anterior à 

privatização. 

                                                 
5  Em dezembro de 1994, o Banco sofreu intervenção do Governo Federal através de um acordo realizado com 

o então Governador eleito Mário Covas. E, em janeiro de 95, iniciou o Governo de Fernando Henrique 
Cardoso, que trouxe mudanças significativas para o sistema financeiro nacional, tais como a privatização de 
diversos bancos públicos e a liberação da entrada dos bancos estrangeiros no país no contexto de reformas 
neoliberais. 

6  As mudanças ocorridas no período de intervenção e federalização levaram à precarização do trabalho e 
demissões, ainda que em menor escala comparado ao período pós-privatização (NESPOLI, 2004; SILVA, 
2000; SEGNINI, 2001). 
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É possível compreender tal representação dessa época, uma “Idade do Ouro”. 

Podemos compará-la ao período recente vivenciado pelos trabalhadores do Banco. Muitos dos 

seus direitos trabalhistas, historicamente conquistados, rumaram para extinção no contexto de 

precarização e intensificação do trabalho bancário, apontados por diversos estudos 

(JINKINGS, 2003; RODRIGUES, 2004; SEGNINI, 2001), o que seria o “fim dos tempos”, 

referido por Le Goff (1992). Comparado às tantas mortes desse tempo recente, é lá, no 

passado, que os narradores (re)encontram a vida. 

Contudo, para analisar o tempo passado, busquemos e estudo etnográfico realizado por 

Geraldo Romanelli (1978) sobre os trabalhadores desse Banco em meados da década de 1970, 

a “Idade do Ouro” referida nas narrativas. Ao tempo mítico, da memória, contraponho um 

outro, o tempo etnográfico de Romanelli. 

A etnografia de Romanelli distancia-se do tempo da memória das narrativas.                   

Nilton, Maria, Grozzi e Rita trabalharam num Banco que Romanelli analisou como sendo 

estruturalmente marcado por um sistema burocrático no qual prevalecia a rotina e a vigilância, 

sendo que a “disciplina, rendimento, desempenho mecânico das tarefas constituem elementos 

básicos classificadores do bom empregado” (ROMANELLI, 1978:65). Além disso, o autor 

identificou que o paternalismo, com sua lógica de favorecimentos, permeava essa estrutura, 

levando os funcionários a construírem uma “imagem positiva” do banco, pois “se existe 

exploração, ela é avaliada como menos brutal que em outras empresas” (p. 187). 

Dessa análise, Romanelli classifica os bancários de então pelo seu envolvimento com 

essa estrutura de trabalho em dois grupos distintos:  

“Em primeiro lugar, há o grupo de bancários cujo objetivo é fazer carreira e que 
considera o emprego como definitivo. O segundo agrupamento engloba diversas 
orientações e perspectivas. Um segmento desse grupo aguarda a conclusão do 
curso superior, esperando adquirir qualificação que o habilite a encontrar trabalho 
mais adequado às suas aspirações. Outra fração mantém dois empregos e tem como 
projeto conquistar segurança na atividade complementar, para então deixar o 
banco. Em qualquer caso, para os bancários do segundo grupo, o Banco do Estado 
é mero ‘trampolim’ a ser utilizado até que, em um futuro indefinido, tenham 
condições para transformar o emprego provisório em definitivo”. (ROMANELI, 
1978:149). 

 Aproximemos a classificação de Romanelli às trajetórias dos bancários narradas. Essas 

constituem trajetórias exemplares em que o “provisório”, referido por Romanelli, foi sendo 

substituído pelo “definitivo”, quando Nilton, Maria, Grozi e Rita, assim como o teria sido 

para muitos de seus colegas no Banco, deixaram de lado alguns projetos e atrelaram suas 

vidas ao trabalho no Banco.  

Contudo, se o tempo etnográfico remete a um Banco no passado, repleto de 

contradições, o tempo da memória dos sujeitos traz à lembrança um outro Banco, idealizado 
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como uma “Idade do Ouro”. É que entre a temporalidade descrita por Romanelli e a narrada 

pelos sujeitos passaram-se trinta anos. As mudanças ocorridas no Banco, sobretudo na última 

década, foram transformando aquilo que já tinha sido posto como “definitivo” em suas vidas, 

ou seja, o trabalho no Banco, em “provisório”, já que o banco por eles conhecido foi deixando 

de existir até o ponto de se desligarem. Como foi visto, o que lembram desse passado mais 

recente é que foi um tempo de mortes. Diante delas, buscam alguma vida no Banco do 

passado por meio dessas lembranças e se esquecem - em grande parte - do que foi o Banco e 

de suas contradições, descritos por Romanelli. 

 Voltemos para a discussão sobre a noção de memória para melhor compreender os 

esquecimentos nas narrativas. Parece-me pertinente ater-se a alguns pontos da filosofia de 

Nietzsche que indaga sobre o esquecimento. Nietzsche (1978) reflete sobre qual seria o valor 

da história para a vida. Para o filósofo, a medida da felicidade do homem está na sua 

possibilidade de esquecer. Assim, “é possível viver quase sem recordar e viver feliz, como o 

demonstra o animal, mas é impossível viver sem esquecer” (NIETZSCHE, 1978:107). O que 

define o grau e fixa o limite do que é necessário esquecer é: “a faculdade [do homem] de 

crescer por si mesmo, de transformar e de assimilar o passado e o heterogêneo, de cicatrizar 

suas feridas, de reparar suas perdas, de reconstruir as forças destrutivas” (p. 108). Trata-se, 

pois, de saber esquecer a tempo, como também de saber recordar a tempo (p. 109). Daí que, 

para o filósofo, “o sentido histórico e sua negação são igualmente necessários à saúde do 

indivíduo, de uma nação e de uma civilização” (p. 109). 

Nilton, Maria, Grozzi e Rita esquecem as contradições a que estavam submetidos no 

trabalho do Banco no passado porque é preciso reconstruir suas vidas no tempo presente.  

Pois é no aqui e no agora que lembram da morte do banco atual ( e das suas próprias mortes) e 

da vida (feliz) que eles passaram no banco antigo (idealizado), e esquecem da morte de uma 

outra vida: a que eles deixaram de ter justamente porque estavam submetidos - em definitivo - 

à estrutura burocrática e paternalista do banco antigo descrita por Romanelli.  

  Talvez assim o façam para tentar ser felizes, tal como considera Nietzsche. É que não 

seria possível viver recordando a sua escolha do passado, qual seja, a de ficar em definitivo no 

Banco e atrelar suas vidas e outros projetos a esse banco, considerando as conseqüências a 

posteriori dessa escolha, decorrentes das mudanças do Banco e da privatização. Quando há 

morte no passado mais recente, é preciso lembrar que havia alguma vida e esquecer outras 

tantas mortes no passado mais remoto para (re)encontrar, do novo, a vida no tempo presente.  

Com a vida no tempo presente, com seus novos projetos, eles - por meio da lembrança 

idealizada e do esquecimento do tempo passado - refletem sobre o que foi “provisório” e o 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

“definitivo” nas suas vidas. Trinta anos decorridos da etnografia de Romanelli, com tantas 

mudanças ocorridas no Banco e nas relações do trabalho bancário e na história recente do 

país, eles, de alguma forma, recuperam, depois de tantos sofrimentos e mortes, o que teria 

sido o “provisório” em suas vidas no passado. 

Por isso mesmo, ainda temos que compreender um tempo mais que pretérito posto nas 

narrativas, que antecede ao Banco, o tempo da infância e adolescência, que foi intensamente 

lembrado por todos. Quando eles lembram desse período, no decorrer de suas entrevistas, é 

que eles sentem mais intensamente alegrias, tristezas, emoções e afetos, que eu pude 

compartilhar com eles, e o fazem de forma involuntária, tal como evoca Proust (1983).  

Por que assim o fazem? Talvez, entre essas sensações revividas, ao lembrar da 

infância e  adolescência, reencontram a intensidade da vida trazendo-a ao momento que  

vivem hoje, depois de tantos anos de trabalho no Banco. É na infância e adolescência o que 

teria sido “provisório” em suas vidas e foi tornado “definitivo” pelo trabalho bancário, 

recupera a intensidade de sentido - e de sensações - para se apresentar no tempo presente 

quando narram. Analogamente, os sujeitos o fazem como o personagem proustiano de “Em 

busca do tempo perdido”, considerado por Weinrich: “Com isso ao mesmo tempo [o 

personagem] se desencadeia em sua consciência uma inaudita sensação de felicidade, sinal 

seguro de que aqui a lembrança venceu o tempo e talvez, espera o narrador, vença até mesmo 

a morte” (apud. WEINRICH, 2001:208). 

Por fim, realizo algumas considerações. As narrativas biográficas revelam 

temporalidades próprias, por meio, nos dizeres de Bosi (1979), de uma “memória-trabalho”, 

entre lembranças e esquecimentos. Trata-se de considerar, sobretudo, acerca de um trabalho 

tecido nas narrativas ao construírem suas histórias de vida por meio de uma memória pessoal, 

e que também à memória coletiva de tantos outros trabalhadores do Banco.  

A partir do tempo presente, lembram a morte do passado recente no Banco privatizado 

e constroem uma lembrança do passado remoto - quase um mito - de uma vida (feliz) de 

trabalho no Banco antigo e esquecem da morte de outros projetos de vida que não puderam 

ser concretizados porque estavam vinculados à estrutura burocrática e partnalista desse 

mesmo trabalho, aquela mostrada por Romanelli (1978). E, involuntariamente, lembram de 

um tempo mais que pretérito, o da infância e adolescência, despertando sensações que podem 

vincular - e suportar - à vida que (re)constroem fora do Banco no tempo presente.        

As narrativas são exemplos do “enquadramento da memória” referido por Pollack 

(1989), pois o que relatam fazem-no por meio do “fio condutor” da memória, uma vez que a 

história de vida é “uma reconstrução’ a posteriori’ que ordena os acontecimentos que 
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balizaram uma existência” (POLLACK, 1989:13). Para Pollack (1989), trata-se, antes, de um 

trabalho do indivíduo, de reconstrução de si mesmo na qual há um equilíbrio precário entre os 

“silêncios” e os “não-ditos”, a que acrescento entre os esquecimentos, como Nietzsche (1978) 

orienta. O passado seria um trabalho propriamente de “gestão da memória”, ou antes, uma 

gestão de si mesmos na história no momento em que os bancários narram. 

O tempo nas narrativas biográficas nos diz que eles vivem, talvez como todos nós, 

entre lembranças e esquecimentos, reconstituindo a si como sujeitos de sua história. Um 

tempo muito distinto de outro, o do capital, que submete o trabalho e pretende sobrepor-se ao 

tempo da memória, como considera Bosi (2003): 

 

“É verdade, porém, que nossos ritmos temporais foram subjugados pela sociedade 
industrial, que dobrou o tempo a seu ritmo, ‘racionalizando’ as horas de vida. É o 
tempo da mercadoria na consciência humana, esmagando o tempo da amizade, o 
familiar, o religioso... A memória os reconquista na medida em que é um trabalho 
sobre o tempo, abarcando esses tempos marginais e perdidos na vertigem 
mercantil” (BOSI, 2003: 53). 

 

Considerando que as narrativas foram construídas no contexto das mudanças ocorridas 

no do Banco e da privatização, regidas pelo tempo do capital, o tempo narrado das narrativas, 

o da memória dos sujeitos, são, por isso mesmo uma forma de afirmar outras temporalidades 

não submetidas ao capital. Assim o fazendo, afirmam a si próprios e suas vidas diante das 

tantas mortes impostas pelo capital no mundo do trabalho, sejam mortes que esquecem, sejam 

aquelas por eles lembradas, parafraseando Bosi (2003), no “tempo vivo da memória”. 
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VELHAS MEMÓRIAS, NOVAS HISTÓRIAS: RELENDO O CAMPO,  REFAZENDO 
A CIDADE 

 
Prof. Ms. Paulo Cesar Inácio1 

 
RESUMO 
A pesquisa em que se baseia este trabalho, em andamento no programa de doutorado em 
História Social na Universidade Federal de Uberlândia, investiga as transformações vividas 
por trabalhadores e trabalhadoras do Sudeste Goiano, especialmente nas cidades de Goiandira, 
Catalão, Ipameri e Cumari na segunda metade do século XX. Utilizando documentos como 
processos-crime, entrevistas e obras literárias, indagamos como tanto o campo quanto as 
cidades dessa região foram socialmente reconfigurados nas movimentações que os 
trabalhadores fizeram diante de pressões que experimentaram. A investigação reafirma, nas 
ações, expectativas e projetos alternativos postos pelos trabalhadores a vitalidade da categoria 
trabalho, na compreensão de alternativas postas no passado por esses protagonistas, 
possibilidades de disputas no terreno das memórias no presente. 
Palavras-chave: Memória, Trabalhadores, Campo 
 
ABSTRACT 
This research, developed in the Social History doctoral program at the Universidade Federal 
de Uberlândia, inquires the transformations in workers` everyday experiences in the Southeast 
region of Goiás State, in towns such as:  Goiandira, Catalão, Ipameri and Cumari during the 
last fifty years of the 20 th century. This study has used many kinds of sources, among them, 
criminal law suites, interviews and literary books, we also discuss how both the countryside 
and towns were socially reconfigured through the actions undertaken by workers as a 
response to the pressures they suffer. This enquiry, after a thoughtful view of these workers 
and their expectations, reasserts that, it is necessary to make progress in Marxism so that new 
issues, concerning work as a category, strained from the workers’ world can be met. 
Key Words: Memory, Workers, Country 
 

 

 

 

 A intervenção aqui instituída se alicerça em parte de uma pesquisa em desenvolvimento 

no Programa de Pós-Graduação em História Social da Universidade Federal de Uberlândia em 

que estamos investigando o processo de transformações por que passaram trabalhadores e 

trabalhadoras do Sudeste Goiano na segunda metade do século XX, do qual resultou uma 

reconfiguração social tanto do campo quanto da cidade. Ao eleger para a pesquisa, as ações 

desses protagonistas, procuramos identificar no Sudeste Goiano, o espaço de suas ações em 

um período, a segunda metade do século XX. A pesquisa vem identificando como marcantes 

para uma redefinição social tanto do campo quanto da cidade as ações desses trabalhadores. 

                                                 
1  Professor da Universidade Federal de Goiás, Campus de Catalão. Doutorando em História Social pela 

Universidade Federal de Uberlândia. 
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 O exercício da interpretação encontra na Memória o espaço social de onde os 

protagonistas explicitam o campo das vivências e disputas. Nesse exercício colocamos em 

prática o que entendemos como compromisso do historiador com o seu tempo: 

(...) recuperar a experiência histórica de diversos sujeitos sociais em seus múltiplos 
e diversificados aspectos, entendendo como as pessoas constroem seus espaços e 
territórios, deixando neles suas marcas: discutir as variadas experiências dos 
trabalhadores analisando o seu fazer-se enquanto classe em seus múltiplos sentidos 
e práticas; refletir sobre o significado das práticas sociais diferenciadas que estão 
no campo  das vivências, bem como no dos valores e dos interesses, a fim de 
entender o social como um lugar de tensões; são objetivos que compõem o universo 
de nossas preocupações maiores. Esses objetivos foram definidos e atrelados ao que 
consideramos como compromissos sociais e políticos do historiador e às formas 
como eles expressam maneiras de entender e de fazer história. (ALMEIDA; 
CALVO; PACHECO, 2005, p.13). 

 

 Atentos às implicações de toda pesquisa ao indagar, a partir dos trabalhadores, as 

transformações, nos movimentamos no interior de um campo metodológico e ao mesmo 

tempo de opção política de onde estabelecemos o espaço social da fala.  

 Problematizamos um consenso socialmente construído, aceito e partilhado por instituições 

de que o campo em que os trabalhadores viveram na segunda metade do século XX morreu. 

Essa morte constrói uma ruptura entre aquele passado que nada teria a dizer para o mundo 

atual,e o presente. Paradoxalmente, a constatação de um tipo de campo morto em meados do 

século XX é proporcional ao esforço para mantê-lo vivo. Políticas de governo e/ou privadas 

têm lutado para preservar os restos daquela sociedade; em Goiânia, por exemplo, no 

Memorial do Cerrado, mantido pela Universidade Católica de Goiás, encontramos 

reproduções de casebres de pau-a-pique, e de casas de sedes de fazendas, lamparinas, carros-

de-boi, indumentárias do homem rural, e, ainda, montagens do que seriam uma aldeia 

indígena e um quilombo. 

 Os investimentos na preservação dessa cultura material passaram, há algum tempo, a 

conviver com iniciativas do governo federal, para a preservação da cultura imaterial, através 

do IPHAN, que desenvolve projetos de tombamento de saberes e conhecimentos tradicionais. 

Nesse sentido, culinária, medicamentos, músicas, danças e outras tantas manifestações 

“imateriais” permitem, ao fortalecer pelo passado uma identidade de grupo, propiciar a 

“inclusão” econômica dos detentores desses saberes, transformados em mercadorias a serem 

adquiridas ou serviços a serem utilizados, muitas vezes, patrocinados por empresas privadas e 

dirigidos para a produção/circulação cultural. Depois de morta pela estereotipização, essa 

memória é embalada e posta pelo Estado à disposição do mercado consumidor. 

 As imagens, fortes, do campo, fossilizado e inerte, nessas políticas de preservação tratam 

seus moradores, ainda vivos, como tipos do passado rural, ausentes da história, mas, bem 
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presentes na memória. É como se o campo tivesse deixado de existir na segunda metade do 

século XX enquanto espaço de trabalho e de trabalhadores e o campo atual se movimentasse 

sem ninguém que o conduzisse. 

 Essa memória foi apartada definitivamente das condições materiais de sua produção e a 

cultura resultante, como um “fetiche”, faz com que aquele campo “dance” à nossa frente 

como construtor do homem e, não, como construído por ele. 

 A memória que recompõe viveres do homem do campo, no mesmo movimento, rompe a 

possibilidade de diálogo com o presente, mata o processo histórico. A circulação dessa 

memória se dá em diversos espaços: obras de arte, pinturas, música sertaneja, literatura, 

causos populares. Lá estão os moradores do campo, ora personagens envolvidos em aventuras 

amorosas, ora jagunços andando sem rumo certo a serviço de algum proprietário ou, em 

alguns casos, acima destes, pela valentia; é possível ouvir imaginariamente os risos dados por 

eles nos mutirões, quando manejavam a foice, o machado, a enxada, ou vê-los soltando 

improvisos, dançando nos bailes noturnos, contando piadas. 

 Esse movimento de fixar o campo em um período histórico congelando-o como 

representação única de um modo de vida, de maneira intencional ou não, congela também o 

presente. Apresentar a situação do campo, na segunda metade do século XX, como se fosse a 

sua crise “final” é tratá-lo como se ele não tivesse constantemente passado por 

transformações; é fixar esse período como a única expressão válida de vida no campo; mas, é 

também negar que a relação entre o homem e o trabalho se transforma constantemente, é um 

processo sempre inacabado, estando este homem no campo ou na cidade. 

 Esta pesquisa, que assenta no aspecto social, tem sua história vinculada às atividades 

desenvolvidas como aluno e depois como professor/orientador da Universidade Federal de 

Goiás, Campus de Catalão e às do mestrado na Universidade Federal de Uberlândia, e como 

doutorando na mesma instituição, sempre na linha de pesquisa: “Trabalho e Movimentos 

Sociais”. Nas nossas diversas atividades, temos buscado avançar no interior do social 

reconfigurado constantemente nas diversas disputas; queremos mostrar como essas disputas 

podem ser pensadas/repensadas quando se considera as feições que os trabalhadores 

sofrem/atribuem às transformações. 

 Ao eleger a fala dos trabalhadores para interpretar as transformações que eles 

imprimem/sofrem, nos filiamos a um legado no qual a cultura permitiu que saíssemos de um 

momento demarcado por certa exclusão dos trabalhadores em privilégio do trabalho enquanto 

categoria, situação que fixava conteúdos pré-figurados e dava pouco espaço aos seus 

protagonistas. 
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 Há também a necessidade de se descobrir e implementar outras disputas, pois, após certos 

usos e apropriações, a cultura foi perdendo o conteúdo que apontava as contradições e 

delineava horizontes de utopia e foi sendo traduzida e consumida pelo status quo do 

capitalismo. Hoje temos visto no multiculturalismo, nas questões de identidade e de 

ressentimentos etc. não apenas mutações na interpretação do trabalho e dos trabalhadores, 

mas, o abandono da categoria em favor de outras perspectivas políticas. Reafirmando a 

vitalidade da categoria trabalho e trabalhadores há a necessidade de 

(...) indagar sobre o significado e implicações de retomar a luta de classes não só 
como categoria de análise mas como perspectiva política e a correlata necessidade 
de pensá-la como um lugar que dê conta de juntar ou articular academia e vida 
social. Assumir essa compreensão da luta de classes pode indicar a necessidade de, 
no interior da tradição marxista, retomar a nossa trajetória de enfrentamento do 
leninismo e da ortodoxia; de redefinir nossa noção de imperialismo que, por vezes, 
parece havermos jogado fora, de reavaliar o uso concomitante ou sucessivo de 
vários termos para traduzir contradição, tensão, conflito, como, por exemplo, 
classe, luta de classes, resistência, vencidos, excluídos; de reavaliar o deslocamento 
de significados produzidos ao nomearmos os sujeitos “operários” ou 
“trabalhadores”. Desafio maior e mais atual parece ser o de avançar na superação 
das dificuldades colocadas para os projetos das esquerdas após a queda do 
socialismo real, do muro de Berlim e das transformações efetuadas pelo neo-
liberalismo nos modos de produção e reprodução do capitalismo contemporâneo. 

(CRUZ, PEIXOTO, KHOURY, 2006, p. 17/18) 
 

 Quanto às disputas observadas nas transformações que investigamos, privilegiamos, entre 

as fontes, as que se manifestam as memórias de homens e mulheres que, vivendo hoje em 

cidades, moraram por algum tempo no campo na segunda metade do século XX. 

Aproximarmo-nos de suas memórias se reveste dos desafios de validar nossa compreensão de 

processo histórico e de seus protagonistas neste século XXI, conforme alerta Portelli: 

Basicamente, o século XX tem sido e espero que o próximo continue a ser uma 
época em que não estamos convencidos de que os derrotados vão permanecer 
derrotados para sempre. E por isso mesmo, o desafio da memória às ideologias 
dominantes é também uma parte do desafio de movimentos políticos de indivíduos 
aos poderes dominantes na economia e na política. E penso que isto se relaciona 
também com a questão metodológica, porque acredito que a metodologia é uma 
extensão da política. E tem a ver igualmente com toda a discussão de história 
versus memória. Essencialmente, disseram-nos que uma memória individual é 
ideológica, mitológica, não confiável – razões pelas quais, aliás, eu a aprecio – mas 
isto é a memória. A história, no entanto, é propriedade de instituições e de 
historiadores profissionais. (...). Acredito na história oral precisamente porque ela 
pesquisa a memória de indivíduos como um desafio a essa memória concentrada em 
mãos restritas e profissionais. E penso que parte de nosso desafio é o fato de que 
realmente encaramos a memória não apenas como preservação da informação, mas 
também como sinal de luta e como processo em andamento. Encaramos a memória 
como um fato da história; memória não apenas como um lugar onde você 
“recorda” a história, mas memória “como” história. (PORTELLI, 2000:68-69) 

 

 A identificação das memórias dos entrevistados enquanto campo de diversos 

tensionamentos nos mostra as condições de vida no campo e a ida para a cidade não como 
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instantes apartados de maneira rígida, mas, como significado das pressões que sofreram e dos 

trabalhos que executaram. 

 Temos revisto o posicionamento que tomamos ao pesquisar ou orientar trabalhos que se 

dedicaram aos trabalhadores no campo ou na cidade. O esforço que praticamos para lidar com 

as maneiras específicas que esses trabalhadores constroem para lidar com suas histórias não 

rompia com uma ideologia que recompõe campo e cidade como recortes rígidos onde os 

trabalhadores já entram com o um roteiro pré-definido. Apesar da aproximação com a fala dos 

trabalhadores quando os contextualizávamos, a maneira como colocávamos suas memórias 

não rompia com as rígidas fronteiras que têm marcado com o atraso e o progresso os mundos 

do campo e da cidade, o que, no final, provocava uma fratura em suas trajetórias. 

 A cidade, hoje no cotidiano dos trabalhadores, é o espaço onde, frente a diversas pressões 

no mundo do trabalho, eles recuperam como relevantes suas vidas no campo, 

problematizando-as para além dos marcos já firmados na memória pública, de onde 

precisamos superar a perspectiva que adota um discurso se como o campo e a cidade fossem 

cenários sociais prontos onde os trabalhadores entram como coadjuvantes 

Foi preciso também lidar com a crítica à dualidade entre campo e cidade, que 
qualificava o primeiro como o lugar do atraso, do arcaico e da reação ou do idílico 
e do paraíso perdido e, o segundo, como lugar do progresso, da racionalidade e da 
revolução ou da desagregação. Não só a crítica teórica, mas principalmente o 
estudo da experiência de movimentos de migrantes nas cidades, de trabalhadores 
bóias-frias e sazonais, possibilitou-nos propor uma compreensão na qual campo e 
cidade aparecem articulados e conectados por um mesmo tempo histórico. Assim, 
foi pela mão desses movimentos e sujeitos que garantem sua sobrevivência, ora no 
rural ora no urbano, que passamos a encontrar heranças e tradições rurais que 
reinventam e passam a constituir a cidade, assim como instituições, hábitos, 
costumes e tradições que, engendradas na cidade, penetram as vivências urbanas e 
rurais. Entendemos que, num mesmo movimento, tais processos modificam, 
simultaneamente, o campo e a cidade. (CRUZ, PEIXOTO, KHOURY, 2006: 14-15) 

 

 Através das entrevistas realizadas, de processos-crime e de documentos literários temos 

investigado as relações vividas por trabalhadores do campo pra, a partir dessa análise, 

estabelecer a constituição dos espaços para além de entendimentos que os propõem como 

prontos. 

 Inicialmente, em entrevistas realizadas no curso de mestrado2, verificamos a constituição 

de uma memória dos trabalhadores ferroviários como alternativa, ou em oposição, a uma 

lembrança hegemônica que dela alijava os trabalhadores e apregoava a empresa como 

modernizadora das relações de trabalho e propiciadora da instalação de relações capitalistas 

modernas de produção. 
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 Naquele trabalho, a pesquisa procurou recompor parte do mundo daqueles trabalhadores e 

trabalhadoras e os tensionamentos com a empresa a partir de uma relação de trabalho que 

envolvia, para os braçais, uma relação direta entre suas famílias e as normas da empresa, por 

morarem, com suas famílias, em casas destinadas para as turmas, situadas às margens dos 

trilhos, sob o controle de um feitor3. Aprofundamos os significados sociais dessas memórias, 

que se revelaram destoantes das da empresa como redentora da região. Concluímos que esses 

trabalhadores não constituíram uma identidade única com a empresa, pelo contrário, possuíam 

um profundo ressentimento com a ferrovia, em parte pelas demandas que ainda persistem em 

relação a direitos que estes trabalhadores reivindicam na justiça, em parte pelas condições 

extremamente precárias de trabalho a que eram submetidos. 

 Atentos à relação com a empresa, não desenvolvemos a análise da trajetória daqueles 

trabalhadores, de uma questão que antecedia a entrada deles na empresa: a saída do campo, 

apesar de a termos apontado. Para os braçais, a ida para a empresa sempre significava uma 

saída forçada da fazenda e nunca uma opção para “melhorar” de vida; as dificuldades 

enfrentadas por eles se deviam em grande parte à transformação brusca de uma relação de 

trabalho em que não havia a vigilância de um feitor, ou que não era regulada pelo relógio e a 

moradia em uma casa de “turma”, onde se perdia a liberdade e o direito a um quintal para o 

plantio, ou seja, ao controle da empresa, que avançava sobre certos direitos que estes 

trabalhadores tinham na fazenda. 

 As entrevistas mostraram como a entrada na empresa era mais do que opção de ser 

ferroviário; era a impossibilidade de continuar nas fazendas. O Sr. Bernardo, ao contar a 

trajetória de vida que o fez entrar para a ferrovia, indica como relevantes para a decisão a 

briga com o fazendeiro, uma doença que lhe fez consumir as economias e, por fim, a 

necessidade de vir para a cidade: 

(...) eu fui trabalhá na fazenda que era do meu padrinho de casamento; então, nóis 
foi quase criado junto, eles rico e eu pobre. Trabalhava com ele lá e lá, sô, eu 
toquei uma boa roça e tal e coisa; eu tava até bem de vida, de roça, eu tava até bem 
de vida, tinha capado e uma coiseira lá, por causa dessa enfermidade aqui (mostra 
com o dedo uma cicatriz no rosto), isso que me levou prá estrada, tava bem de vida, 
lá tinha uns capado gordo, um dinheirim, isso aqui me cabô com o dinheiro. De 
agregado, então, lá a gente tirava leite, e coisa, e o velho garrava na enxada, foice, 
mexendo com boi lá, carro; aí nóis foi discutiu lá; por mal ou por bem, nóis discutiu 
e eu tava bem, não devia ele, porque eu nunca trabalhei devendo, e pouca coisa 
mandava a gente embora. Então resolvi vim prá cá para trabalhá com o Geraldo 
Moreira, fornecia lenha e dormente prá estrada, e eu vim trabalhá com ele. Mas aí, 
chegou aí foi uma barba grande, fizeram um voto, por causa disso aqui (mostra a 

                                                                                                                                                         
2  INÁCIO, Paulo Cesar. Trabalho, Ferrovia e Memória: A Experiência de Turmeiro(a) no Trabalho 

Ferroviário. Dissertação de Mestrado em História Social, Uberlândia, UFU, 2003, mimeo. 
3  Designado pela empresa como chefe das turmas, responsável pelo controle dos trabalhadores tanto no local 

de trabalho quanto de moradia com as famílias. 
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cicatriz do lado direito do rosto). Tinha que ficá sete meses sem fazê a barba, mas 
não sarou nada e vim prá cá trabalhá com o caminhão, mas aí ele falô que não era 
bão trabalhá com o serviço pesado que aquilo podia voltar, me deu prazo de um 
mês ou dois aí (...) eu fui arranjei serviço com o Zé Teles, que é o pai do Zé Goiaba, 
trabalhá na rede, fazia baldiação na rede.4 

 
 Dona Irani, esposa do Senhor Sebastião Henrique, que se aposentou como trabalhador da 

ferrovia, relembra como a entrada dele para a ferrovia foi precedida de um desentendimento 

com a esposa do proprietário da fazenda onde antes eles moravam. 

Nóis morava em fazenda do Antônio do Zé Rosa; mais, o Sebastião trabaiava pro 
Antônio Alvarenga. Antônio Alvarenga era irmão da dona Hermantina, ele morreu 
tem muito tempo. Então nóis mudamo prá lá, eu tomava conta das coisas, ajudava 
fazê as coisas prá ele, ele era bom demais prá nóis. Foi o primeiro lugar que nóis 
casô e foi morá, retirado lá do Veríssimo. Aí, nóis fico, saiu de lá veio prá Veríssimo 
quando ele entregô a fazenda que era alugada. A dona da Chácara pegou um 
quarto prá ela, retirava minhas panelas do fogo prá pô as dela. A mulhé do Antônio 
do Zé Rosa, (...) escondia os trem eu ficava vendo aquilo, tava grávida e não podia, 
não dava nem prá mim prová. (...) E eu penei, o Sebastião levantava de madrugada, 
foi antes dele entrar na rede. Aí nóis saiu, o seu Antônio muito bom, ele deu porco, 
deu galinha prá nóis, deu um tanto de trem. Ele era muito bom prá nóis. O 
Sebastião entrô na estrada que o Lobato arrumô. Aí eu fiquei na minha mãe, ganhei 
a Sueli, aí depois eu fui prá beira da linha. Na beira da linha eu fiquei até, até 
mudar prá cá.5 

  

 Dona Guimar, viúva do Sr. Gaspar, que também se aposentou como trabalhador braçal, ao 

relembrar a entrada dele na ferrovia, mostra como, nas dificuldades iniciais, o trabalho no 

campo permitia uma complementação nos ganhos. 

Aí, eu tinha uma madrinha, aí ela casô com um mestre de linha, chamava 
Dorvalino. Um dia ele chegô lá em casa, falei assim prá ele; chamava ele de 
padrim, falei prá ele: Eu já pedi o Gaspar até pelo amor de Deus prá ele saí da 
estrada. Ele trabaiava demais, o dinheiro não tá dando, e é mixaria né; ele 
inteirava com esses trem que eu te falei rancando toco, batendo coisa pro seu 
Tonico, (...) porque tá ganhando mixaria, além disso se não fosse a cooperativa 
onde nóis tirava as coisas né? (...) Ele falô assim: minha fia onde cê tá com a idéia? 
paciência que vai melhorá aí depois o Gaspar passô a sê diarista (...) O Gaspar 
inteirava; ele trabaiava a semana inteira, Paulim, capinando as coisas, batendo 
pasto, no sábado - eu tava esperando prá ganhá o José - no sábado ele já vinha 
trazendo uns trocadim mim ajudá né, minha mãe também era viúva.6 

  

 Na trajetória desses trabalhadores identificamos aspectos que desmentem um ideal de uma 

cidade que, com aspectos modernos, atrairia os moradores do campo, em busca de melhoria 

de vida ou de educação para os filhos. Nas falas evidencia-se mais do que uma saída do 

campo, mostra-se uma nova situação de trabalho em que, mesmo trabalhando na empresa 

                                                 
4  Entrevista realizada com o Sr. Bernardo, no dia 27 de abril de 2002, em sua residência, situada à Rua 

Sinfrônio Martins Teixeira, 05, Goiandira-GO. 
5  Entrevista concedida pela Sra. Irani, em 22 de junho de 2002, em sua residência situada à Rua Oscar de 

Santana, 06, Goiandira-Go. 
6  Entrevista realizada com a Sra. Guimar, em 20 de julho de 2002, em sua residência, situada à Rua Onensíforo 

Mariano de Oliveira, 27, Goiandira-Go. 
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ferroviária, por diversas dificuldades, continua-se a trabalhar no campo, numa piora em 

relação ao status anterior. 

 Estando na cidade esses trabalhadores experimentam, no distanciamento físico, pela 

separação entre o local de trabalho e a vida familiar, uma nova relação de trabalho. Redefine-

se o trabalho e a vida. A experiência anterior de trabalho pressupunha direito à moradia, a 

relação com a cidade era mediada somente pelas compras, com a política era mediada pela 

relação de poder com o proprietário. Na cidade, toda essa situação é experimentada 

diretamente por esses trabalhadores. 

 Ao chegarem à cidade, esses trabalhadores demarcam, diante de pressões, espaços 

específicos, os espaços que ocupam e nos quais se movimentam. Na a cidade de Goiandira, 

pudemos identificar espaços sociais populares, como a Rua Rui Barbosa, conhecida como 

“Rua do Fogo”, o “Patrimônio”, locais de encontros, de festas e as plataformas das estações 

ferroviárias, bem como as ruas da cidade, espaços que instituem outras formas de trabalho, 

como o comércio ambulante. 

 A elite, ou seja, os proprietários de terra e seus familiares também se deslocam para a 

cidade. Confrontam-se na idade as relações já vividas no campo. Nesse embate surge a 

tentativa de estabelecer, ao mesmo tempo que a constituição de um mercado de trabalho, uma 

nova ética de vida. 

 A redefinição das relações de poder se deu pelo deslocamento dos mesmos protagonistas 

do campo para a cidade de Goiandira. O crescimento das cidades em geral e sua 

reestruturação, com o aumento da presença de segmentos do Estado, transferem para esse 

espaço o papel exercido pelas oligarquias proprietárias. As disputas partidárias eram apenas 

para saber quem tinha o direito de saquear e distribuir o que é público para amigos e de dirigir 

toda a força legal e seu braço armado ou de ordenamento social contra os adversários que lhe 

poderiam roubar o direito de saquear o Estado. 

 Nos processos-crime e em grande parte da literatura produzida em Goiás, na segunda 

metade do século XX vai se construindo uma representação dual do mesmo trabalhador do 

campo. Enquanto uma parte da literatura constrói idéia de uma vida miserável no campo, 

inclusive pelo pouco avanço tecnológico daquela sociedade, outra soma um outro atributo aos 

trabalhadores que é a incapacidade do trabalhador do campo para o exercício da política. 

Assim para a literatura, a miséria forma um trabalhador incapaz de exercer a política. Nos 

processos-crime, este mesmo trabalhador surge como uma ameaça à ordem da cidade. 
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 Acompanhando a redefinição tanto da cidade quanto do campo, vimos, a partir mundo dos 

trabalhadores, como imagens convencionadas se articulam às disputas que demarcaram 

aquelas transformações. 

 A vida desse trabalhador na cidade pode nos ensinar não como um ideal de urbanidade 

fascina e atrai o homem do campo, mas a identificar como a perda das referências do campo 

faz com que ele expresse sua discordância com as novas normas que a vida na cidade impõe 

pelo resgate dos costumes vividos no campo. Portanto, é um risco se entender isso como uma 

expressão de rebeldia natural contra a cidade. É hora de ver que a cidade permite, pela ameaça 

à perda dos padrões vividos na roça, que aqueles valores do campo sejam redefinidos, não 

como uma reconstrução idílica daquele tempo, mas, como defesa de direitos na nova ordem 

que aos poucos vai se instalando. 
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Múltiplas faces dos conflitos de terra: escravos, lavradores de roça e senhores no final 
da escravidão na Mata Norte de Pernambuco 

 
Emanuel Lopes de Souza Oliveira1  

 
Resumo: Não foram poucos os conflitos na Mata Norte pernambucana. O artigo trata do 
envolvimento dos escravos em “questões de terra” nas freguesias de dois importantes 
municípios da região açucareira, Goyana e Nazaré da Mata, nas décadas de 1870 e 1880, 
sendo o primeiro de incrementado mercado interno. Através das mudanças na dinâmica da 
posse da terra e de escravos podemos redimensionar interpretações que primam por uma 
relação automática entre estrutura fundiária e controle social, e assim englobarmos muito mais 
uma discussão de múltiplas relações de força, diluídas entre os diversos grupos sociais. A 
contrapartida da resistência dos lavradores de roça, arrendatários e, sobretudo dos escravos, 
diante do controle da política senhorial, propõe novos debates sobre o processo histórico do 
acesso à terra. Neste contexto, o final da escravidão foi marcado por um forte sentimento de 
defesa das terras, do qual a roça dos escravos imprimiu significados de autonomia e liberdade. 
Palavras-chave: conflito- escravidão- terra. 

 

 

 

No artigo, discutiremos a possibilidade de ampliação da presença de roças dos 

escravos na principal região de exportação de açúcar dos oitocentos, ao mesmo tempo em 

que, as dúvidas sobre o papel diminuto dado aos confrontos praticados pelos lavradores de 

roça e escravos frente às políticas de controle social, durante a crise do escravismo e 

efetivação da concentração fundiária, suscitam novos debates sobre a historiografia 

(EISENBERG, 1977; PALACIOS, 1987; ANDRADE, 1990) dos últimos anos da escravidão 

na Zona da Mata de Pernambuco. Nesse segundo ponto, a documentação apresenta aspectos 

da reação ao processo de expropriação, do qual a defesa dos escravos por espaços de 

autonomia fez parte ao lado dos lavradores de roça, de um conjunto de questionamentos sobre 

o entendimento dado por lavradores de roça e escravos à liberdade. Os escravos agiam em 

oposição ao que se acreditava ser um escravo, sem romper de fato, muitas vezes, a relação de 

negociação, respeito e obediência ao proprietário. E os lavradores de roça e libertos 

recusavam a todo tempo ao expediente regular de trabalho, percebido, muitas vezes, como 

escravidão2.  

                                                 

1  Mestrando em História pela UFPE. Este trabalho foi realizado com o apoio do CNPq. 
2  De antemão, vale esclarecer a distinção das diversas categorias sociais envolvidas no texto, senhores de 

engenho, lavrador, agregado e arrendatários. Adotamos os mesmos critérios usados por Márcia Motta & 
Elione Guimarães (2007:112-113) no trato da documentação. Quanto ao lavrador de cana e algodão, e roça 
(mandioca, algodão, coqueiros, fumo, café) nos referimos à utilização de Bert Barickman (2003: 41). O termo 
“pobre” relaciona-se aos indivíduos nos inventários pos mortem com monte- mor menor e igual a 3: 500$000 
(três mil e quinhentos réis). A escrita de Goyana, com “y”, deve-se a grafia antiga, ainda preservada nas 
edições da “Gazeta de Goyana”, em meados da década e 1880. 
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O envolvimento dos escravos nas “questões de terra”, entre as décadas de 1870 e 

1880, especificamente na Mata Norte da província, permeia, por enquanto aqui, a relação da 

resistência escrava com comércio de compra e venda de escravos no hinterland de Goyana, 

assim como o fenômeno do movimento das quadrilhas de salteadores, muito intenso 

principalmente no período das secas de 1877/1878. Em um dos casos de suspeição no 

envolvimento nas quadrilhas, diligências do subdelegado de Nossa Senhora do Ó3, prendeu 

José Antônio Pereira que morava em Pedras de Fogo, de 40 anos, “agricultor”, natural da 

“Costa da África”. José, acusado de homicídio, tivera sido escravo do Ten. Cel. Joaquim 

Gomes, senhor do engenho Cana Brava. No momento da prisão, José estava “no roçado” do 

escravo Luis, no mesmo engenho, para onde foi em um “domingo, receber o salário de dois 

dias de serviço” que prestou na roça desse escravo4. 

 Alguns exemplos como esse, de roças dos escravos, aparecem nas freguesias dos 

municípios de Nazaré da Mata e Goyana, que se situam na Mata Norte, região açucareira da 

província ao norte do Recife. Goyana, diferentemente de Nazaré, possuía na freguesia de 

Nossa Senhora do Rosário de Goyana, a segunda maior praça comercial da província. Para lá 

se dirigiam os comboios de gado dos Sertões do Ceará e da Paraíba. Muito desse gado vinha 

das cidades de Timbaúba e Itambé, outrora freguesias de Goyana, e das áreas internas de 

fronteira próximas ao agreste. Abatia-se muito mais que 50 bois por dia, um pouco que a 

metade vinha de Timbaúba, Itambé ou Pedras de Fogo5. Virgínio Horácio de Freitas, de 

Pedras de Fogo, um dos negociantes atuantes no comércio de gado e couro na cidade, por 

exemplo, aparecia no Almanaque de Pernambuco da época6.  

Na freguesia de São Lourenço do Tejucupapo, entre a barra de Goiana e Catuama, 

existia agitado comércio com as embarcações atracadas próximo a costa, de produtos para a 

manutenção das barcaças.  Havia também um mercado de lenha e madeira dos manguezais e 

matas que compreendiam terras de senhores da vila de Atapus, ou dos “terrenos de marinha”. 

Terrenos estes que disputadíssimos, ao longo dos anos, se caracterizou pela intensa vida social 

dos escravos e libertos, em áreas apropriadas por populares pelos usos costumeiros dos 

recursos naturais, onde a solidariedade e conflitos dos homens de cor constituíam 

comunidades que se formavam em torno do pequeno comércio de lenha, madeira, graxa para 

barcaças e peixes. 

                                                 

3  Uma das freguesias do município de Goyanna. 
4  MJPE, Goiana. Habeas Corpus de José Antônio Pereira, 1877, Cx. 203. 
5  Jornal do Recife, 12 jul 1881. 
6  APEJE, Almanaque Administrativo, Ind., e Agrícola de Pernambuco, 1871, p.165. 
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Nas feiras da cidade de Goyana e freguesias, o incrementado comércio propiciado 

pelos diversos produtos da Mata Norte, sobretudo farinha de mandioca, desciam pelos Rios 

Capibaribe Mirim e Goyana. Rios que confluíam para o porto próximo da cidade, em 

Japomim, de onde se escoava ainda mercadorias, em seguida, pelo Canal de Goyana até a 

barra de mesmo nome no Atlântico, imprimindo à cidade uma diversificação das atividades 

econômicas em três lados: uma importante produção de gêneros alimentícios, o mercado 

interno e a exportação. Dividia, assim, Goyana com Nazaré da Mata os grandes engenhos de 

açúcar da região. Já em Nazaré, ao que parece, onde as propriedades dos senhores de engenho 

e lavradores de cana eram maiores, havia mais engenhos de beneficiamento de açúcar, e a 

dinâmica da escravidão urbana não se fazia tão acentuada como em Goyana.  

A pesquisa em inventários pos mortem da Comarca de Goyana (217), de 1869 a 1887, 

entre outras dezenas de inventários de Nazaré da Mata e processos cíveis do acervo de 

Memorial da Justiça de Pernambuco (MJPE), nos revelou o importante peso da produção de 

gêneros alimentícios, assim como o beneficiamento de alguns produtos, dentre eles, a farinha 

de mandioca, algodão, e o azeite de carrapato ou mamona. O perfil de posse dos inventariados 

mostra que a pequena unidade de produção na Mata Norte era economicamente viável, e 

duradoura, haja vista a freqüência de 33,3% da família escrava nas escravarias (ANEXO: 

Tabela1). Os proprietários de 6 a 10 escravos, na maioria são plantadores de coqueiros e cana 

de açúcar; nesse grupo, os arrendatários, dividem as “plantas de canas” com o significativo 

cultivo de roças de milho, feijão, e mandioca7. 

Os processos cíveis de manutenção de posse (63,7%), demarcações (tendência de 

aumento a partir da década de 1870), embargos e arrendamentos, envolvendo a defesa de 

situações rurais e terra, nos apresentam indicativos de um forte sentimento de defesa das 

terras no final da escravidão da Mata Norte (ANEXO: Gráficos 2 e 3). Além disso, as ações 

de liberdade de Nazaré, agenciadas por escravos e escravas, possuíam certa relação com o 

calendário agrícola da produção açucareira, onde a negociação e estabilidade no cultivo da 

roças “novas e comedeiras” interferiam na formação dos pequenos pecúlios, e no subseqüente 

auto-resgate.  

Robert Slenes (PREFÁCIO: 19 apud FILHO, 2006) comenta que no Recôncavo 

baiano os ex-escravos conseguiram aumentar o número de dias da semana que podiam dedicar 

a seus próprios cultivos nas terras de seus antigos proprietários, pelo menos até bem entrada a 

                                                 

7  Cf. MJPE, Goiana, Inventário de João Cardoso de Jesus, 1881, Cx. 193; Inventário de José Carneiro de 
Mesquita Mello, 1881, Cx. 193; Inventário de Bento José Tavares, MJPE, 1869, Cx. 184, dentro outros 
inventários pos mortem de Goiana. 
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década de 1890, algo que aparentemente estava fora de seu alcance na outra grande região 

açucareira, a da Zona da Mata de Pernambuco. Tal fato, apresentado com ressalvas por Slenes 

(“... algo que aparentemente”) deve-se a quase inexistência de pesquisas sobre a escravidão e 

o mercado interno. Apenas temos a obra de Dirceu Lindoso (1983; 1988), contextualizada, no 

caso do desenvolvimento de áreas mais extensas de cultivo de roças pelos negros papa-méis, 

durante o episódio da Guerra dos Cabanos, na primeira metade do século XIX.  

A ampliação das roças dos escravos, de certo modo, poder ser problematizada por dois 

vieses nos inventários pos mortem de Goyana. Uma é a formação de pecúlios, a outra mais 

complicada, refere-se à oscilação das palavras “agricultor” e “trabalhador de campo”, na 

seção das matrículas especiais atribuídas ao ofício do escravo. Notamos que “agricultor” ao 

invés de “trabalhador de campo” não tem relação com preços, o que se poderia atentar para 

diferenças de preços por uma atividade especializada dos escravos matriculados como 

agricultor. A aparente indecisão do coletor persistia nas duas matrículas, a de 1871/72 e a de 

1886/87. Nos arrolamentos do inventário, o ofício de agricultor, em alguns escravos, aparece 

apenas a partir de 1876, no auge da aplicabilidade da Lei do Ventre Livre, que abriu 

prerrogativas para o uso do pecúlio no auto-resgate, independente da vontade senhorial. Nos 

autos de interrogatórios, em processos judiciais, como aquele de José Antônio Pereira, da 

Costa da África, e acontece assim para os lavradores de roça, eles se identificavam como 

“agricultor” ou “que vive da agricultura”. Percebemos que, embora, os escravos sejam 

naturalmente listados como peças, ao lado de objetos e animais, durante as avaliações se 

invertia a ótica da ideologia da dominação em um momento fértil para sua atuação política. 

Em 1875, os escravos do finado Maximiano Cândido, declararam “que não tinham 

pecúlio algum”, em resposta ao Juiz.8 Com a morte do senhor de engenho Armando da Motta 

Silveira, em Nazaré da Mata, Marculino, pardo, de 20 anos, exibiu 140$, em seguida o juiz 

mandou “passar a carta de liberdade em favor” dele. A escrava Rosa desse mesmo senhor, 

havia deixado de ser avaliada por “ter ido a cidade requerer ao Juízo civil, o seu depósito 

para promover sua liberdade” 9. 

Quando os escravos tinham acesso às autoridades, a possível identificação de 

“agricultor”, na sua fala respondendo aos coletores e juízes, nos estabelece uma relação- 

problema, dessa identidade, que não exclui a conciliação com atividades no corte da cana, à 

experiência do cultivo de roças. E o mercado de escravos? 

                                                 

8  MJPE, Inventário de Maximiano Cândido da Silva Fragoso, 1875, Cx. 188, fl.4v. 
9  MJPE, Inventário de Armando da Motta Silveira, 1888, Cx. 133, fl.16. 
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Recentemente, os estudos de Versiani & Vergolino (2005: 285-301) sobre a dinâmica 

da compra e venda de escravos na praça do Recife em 1878, indicou o empenho na venda de 

cativos, não só por traficantes mais voltados a negócios da escravidão em Recife, mais de não 

traficantes das áreas da Mata Norte, vendedores de escravos, inclusive de Paudalho, 

negociando escravos dentro da província, para municípios da Mata sul, Escada, por exemplo. 

As matrículas especiais de escravos, anexas aos inventários pos mortem de Goyana e Nazaré, 

estão corroborando com a indicação de que não apenas senhores de engenho da Mata Sul 

(LIMA, 2007: 64-70), mas que dezenas de senhores de engenho e lavradores de cana de 

Goyana e Nazaré também estão comprando escravos, num contexto, até então, desfavorável 

pelo desempenho dessa região na pauta de exportações de açúcar. Esses escravos são 

comprados em cidades na Paraíba como Campina Grande, Itabaiana, Areias, e dentro das 

próprias freguesias de Goyana, com uma diferença que, os proprietários estão se desfazendo 

de alguns escravos, sobretudo em Goyana, e não em Nazaré. 

É de observar que tal comércio, como se deduz das anotações nas matrículas especiais, 

certificando que o respectivo escravo negociado foi matriculado nas freguesias de origem, 

vem acontecendo a algum tempo, de 6 ou 8 anos, ou mais, dependendo das negociações 

oficiosas, feitas tanto antes como depois da Lei do Ventre Livre, sem a certidão da meia sisa 

na escritura de compra e venda exigida. Segundo Robert Slenes, a lavoura açucareira não foi a 

principal fonte de oferta de escravos para o Sudeste cafeeiro (IDEM: 287). O fabrico do 

açúcar foi beneficiado pelas baixas cambiais, não tendo problema com ausência de mão de 

obra, aumentando o volume das exportações (CAMILO, 1978: 38), entre 1860-1880. No 

contexto de barateamento dos salários, cujo efeito foi sentido somente na década de 1880, 

devido o aumento da migração de retirantes sertanejos ao litoral, durante as grandes secas de 

1877 e 1878, houve queda dos preços do açúcar, entre 1882-1885, favorecendo a aquisição 

por baixo preço do trabalhador livre. Então, nessa última fase, pode ter havido diminuição do 

comércio de escravos no hinterland da Mata Norte e com as freguesias da Mata Sul.  

Por outro lado, mesmo numa sociedade híbrida, com a produção sendo dividida por 

escravos, libertos, e majoritariamente por livres, já na década de 1870, segundo o Censo de 

1872, a idéia de flexibilidade do escravismo, pela incorporação de muitos trabalhadores livres 

é oposta a novos indícios de que o trabalho escravo ainda foi muito utilizado, talvez, tanto 

quanto no Recôncavo Baiano (Cf. BARIKMAN, 1998/1998). O comércio interno de compra 

e venda de escravos na região aponta, portanto, para tal perspectiva, de demanda pelo trabalho 

escravo, do que usualmente relatado na historiografia, sendo empregados, inclusive, escravos 

fora da idade produtiva. Na freguesia de Goyana, por exemplo, segundo o Censo de 1872, o 
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número de escravos “lavradores” (979) era maior do que os escravos recenseados em idade 

produtiva (813), entre 16 e 40 anos. A contagem de escravos, de 11 a 50 anos, correspondia a 

1091, entre cativos de ambos os sexos10. Essa defasagem indica o emprego de adolescentes, 

jovens e velhos no trabalho do campo, com a maioria trabalhando em terras de lavradores de 

roça (algodão), que tinham de 1 a 5 escravos, geralmente de posse dos mais jovens e idosos11. 

Em primeiro de julho de 1881, a preta Luiza, doente e com mais ou menos 60 anos, 

morando no engenho Albuquerque em Nazaré, entrou na Justiça, solicitando a carta de 

alforria mediante a indenização de 100 mil réis. Quando lhe foi designado um curador para 

representá-la, e o processo seguindo o curso nos ditames da Lei do Ventre Livre, o 

proprietário alegava que a quantia era irrisória, amolando e adiando o recebimento da alforria, 

sentenciada no ano seguinte. Em algumas petições do curador aparecem algumas citações, 

trazendo reações do senhor frente à iniciativa da escrava de torna-se livre: “É certo que o 

marido da escrava Luiza está despejado da casa em terras do engenho Albuquerque onde tem 

lavouras que não pode colher, como seja uma planta de canas que não quer moer de Luiza 

porque a escrava pretende se libertar exibindo a quantia de cem mil reis”. 12  

O senhor de engenho, Francisco Agripino do Rego Barros, que havia comprado a 

escrava, ainda com 36 anos, matriculada no município de Campina Grande em 187213, 

“quebrou um acordo”, quando Luiza conseguiu arrumar algum dinheiro e alforria-se. Sobrou 

para o marido que já negociara uns roçados para plantar e ainda para liberta, impedida de usar 

a casa de moer. Luíza iniciou sua petição, alguns dias depois das festas dos santos juninos, 

talvez, tivera vendido alimentos com o marido nessa ocasião, ou curtido as festividades, 

tramando o confronto contra o senhor, a procura do curador e apresentado o pecúlio14·.  

                                                 

10  IAHGPE, Censo de 1872. 
11   MJPE, Inventários pos mortem de Goiana, 1869-1887, passim. 
12   MJPE, Nazaré. Ação de Liberdade. Luiza escrava/ Francisco A. do Rego Barros, 1881, Cx. 129, fl.12v. 
13  IDEM, Certidão de matrícula, fl.21. Luíza, preta... “do serviço de campo”. 
14  João José Reis observou a aumento de fugas, algumas de ocasião, durante, ou nas proximidades das festas de 

Santo em Salvador, ver o recente ‘Domingos Sodré, um sacerdote Africano’. São Paulo: Cia das Letras, 2008. 
O ponto de inflexão no gráfico, em junho, sugere um corte “de ânimo e tensão” em torno das festividades, no 
momento de agenciamento dos escravos nos processos cíveis de liberdade. 
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GRÁFICO 1: AÇÃO DE LIBERDADE: DISTRIBUIÇÃO ANUAL
NAZARÉ DA MATA
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Fonte: Memorial da Justiça. Nazaré da Mata, Ações de liberdade, 1866-1888(54)                                                         

 De forma geral, ao analisar o calendário agrícola, reparamos que a produção do açúcar 

tinha para os meses de janeiro, fevereiro, março, o início do plantio das sementes, fim do 

corte e produção do açúcar das canas do ano anterior. Nos meses de setembro, outubro e 

novembro aconteciam a safra ou corte da cana, em seguida tais atividades acompanhavam o 

reinício do ciclo, com o fabrico mais ou menos até março. De início, pensávamos os 

agenciamentos dos processos cíveis de liberdade numa estratégia dada entre o intervalo do 

plantio e safra, ou seja, na fase “amena” do ciclo da produção15, favorável a possíveis 

negociações. No entanto, as ações de liberdade tiveram suas petições iniciais redigidas não na 

entressafra, e sim, com maior freqüência justamente durante o corte da cana e beneficiamento 

do açúcar, o que revigora o caráter conflituoso, de enfrentamento dos escravos no momento 

indispensável da mão de obra para lavradores de cana e senhores de engenho.  

Como 40,7%, a maioria das ações representava menção à compra da alforria. Os 

pequenos pecúlios foram adquiridos, portanto, dentro de várias possibilidades, não apenas 

vamos pensar em pequenos furtos, mas também como indicam as fontes, pelo menos em 

Nazaré da Mata, muito próximos das vendas das lavouras de mandioca, milho e feijão, mais 

assistidas na entressafra. Luiza como plantava canas, podia até vender o mel de engenho, 

escorrido das caldeiras, e produzia o açúcar do próprio consumo16.  

 A meu ver, a ampliação da autonomia da roça escrava tem muita ligação com o 

comércio de compra e venda de escravos, negociados na província da Paraíba, na geografia de 

fronteira, entre a região açucareira e a faixa de transição agrestina.  Áreas aonde vinham se 

                                                 

15   A dura fase das limpas dos terrenos era realizada de forma contínua, logo depois de finalizadas as tarefas no 
campo. De fato, era mais exigido na entre safra, concomitante o plantio das sementes. A uma comparação 
com o calendário no Recôncavo em Walter Filho (2006: 94 notas 6 e 7). 

16  Walter Filho (2006: 40) indica que alguns escravos participavam do “circuito do açúcar” como pequenos 
plantadores de cana para os engenhos no Recôncavo Baiano. 
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desenvolvendo o cultivo do algodão, de freguesias próximas a Itambé e Timbaúba, ou da 

produção de farinha, azeite, lã, em Goyana. A flexibilidade da roça escrava na plantation da 

Mata Norte, com escravos cultivando alimentos e até plantas de “canas para moer” dentro dos 

engenhos, não deve deixar de ser pensada dentro de uma dinâmica de resistência, da 

experiência da roça escrava, obtida em negociações por vários escravos, antes de serem 

vendidos, conquistada nessas regiões de pequenas escravarias vinculadas ao mercado interno, 

e que por sua vez é levada às novas freguesias de destino. 

 Outros conflitos aconteciam nos engenhos e terrenos de marinha de Atapus, em 188217. O 

juiz de paz de São Lourenço do Tejucupapo enviou várias notificações ao delegado de Goyana, 

outra ao Chefe de Polícia, sobre a devastação das matas, coqueiros e manguezais do seu engenho 

Itapessoca, praticada por um bando de ladrões e “malfeitores”, em número de 44, que desciam 

com canoas carregadas de mangues e lenhas, assim como roubavam cocos, madeira e destruíam 

instalações da propriedade como a “casa de carvão”. Liderados pelo célebre Azulão e protegido 

pelo senhor do engenho Atapus, José Nicolau da Silva, 23 deles andavam armados.  

Nicolau alegava que seus moradores há muito assentados nos terrenos de marinha, se 

dedicavam ao comércio de lenha, O juiz rebatia nas correspondências, sobre a ilegalidade do 

comércio, sinalizando a derrubada dos cercados de sua propriedade, onde vários “ladrões”, já 

tinham assentado. Dentre os envolvidos na quadrilha, estavam ainda “Paulino e Anergino que 

foram escravos Joaquim Branco”, e foi Eustaquio Lins Marques quem queimou o carvão. 

Assim, entendemos que para os escravos e seus descendentes (libertos, ex-escravos), a 

manutenção dos seus roçados, o comércio de lenha, e o direito conquistado por negociações 

junto aos senhores em relação ao acesso à terra pinta, assim como aos lavradores de roça, 

significantes da “não-escravidão”, da “posse” das terras percebida como espaços de liberdade, 

interconectados com o conflituoso dia-dia das diferenciações sociais no século XIX. Já no 

contexto da emancipação e do movimento abolicionista, o acesso à terra vêm adquirindo mais 

do que a vinculação ao que por sua vez significasse “bom cativeiro” (concessão) e liberdade, 

ou seja, percepção ainda formada dentro do sistema escravista, passando então os conflitos 

envolvendo a questão da manutenção das roças, concomitantes à mudança da política 

senhorial de recrudescer e retaliar diante do avanço do confronto dos escravos nos últimos 

anos, durante também as expropriações que se intensificam na década de oitenta na Mata 

Norte, significarem uma reação “anti-sistêmica”, de combate direto e deslegitimação da 

escravidão. 

                                                 

17 APEJE, Goiana, Secretária de Segurança Pública, vol.180, Correspondências de 2.06.1882 a 8.07.1882. 
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ANEXO: 
TABELA 1, Gráficos 2 e 3 respectivamente: 
 

  MATA NORTE: POSSE DE ESCRAVOS NO MUNICÍPIO DE GOIANA (1869-1879) 
 

 
Escravarias  nº inventários     

Proprietários 
Quantidade de   
escravos 

Freqüência a          
Família escrava  

                  
                   %                    %                    %    
Nenhum                38         33,3   -          

1 a 5  50         43,8 126         24,4            8          14         
6 a 10 14         12,3 90        17,6            19        33,3      
11 a 20 5           4,4 67         13                9        15,8 
21 a 40        5          4,4    140        27              17        29,8 
41 a 51         2           1,8 94         18                4          7 
   
   

 

Total    114       100%     517       100%           57         100%           
Fonte: Memorial da Justiça: Inventários pos mortem Goiana-PE a. Incidência de relações  
familiares nucleares e matrifocal. 
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A Terra e os trabalhadores: Um estudo de caso sobre a Função social da propriedade. 
Emmanuel Oguri Freitas* 

 
 
RESUMO 
 

O artigo aborda a utilização da categoria trabalho escravo como elemento principal da 

desapropriação da Fazenda Cabaceiras, localizada no município de Marabá, no Pará. No ano 

de 2004, o Governo Federal decretou a desapropriação desta terra por conta da reincidência na 

utilização do trabalho escravo. Este caso é emblemático, pois marca uma série de disputas que 

ocorrem no espaço público, onde a tensão entre o Estado e a sociedade civil seria elemento 

central numa possível reconstrução das relações de trabalho no campo e na sua valorização 

enquanto justificativa da existência da propriedade privada rural. CPT, MST, INCRA, 

Ministério Público do Trabalho, trabalhadores escravizados e proprietários se encontram neste 

cenário de disputa, onde propriedade e trabalho são mediados pelo instituto constitucional da 

função social da propriedade.  

PALAVRAS-CHAVES: Trabalho Escravo; Função Social da Propriedade; Desapropriação 
 
ABSTRACT 
 
The article discusses the use of the category slavery as the central element of expropriation of 

Cabaceiras Farm, in Marabá, Pará State. In 2004, the Federal Government initiated the 

expropriation of this land because of the recurrence in the use of slave labor. This case is 

emblematic, because it shows the disputes that occur in public space, where the tension 

between the State and civil society would be a central element in a possible reconstruction of 

labor relations in the rural areas as an important justification of private property. CPT, MST, 

INCRA, MPT, slave workers and owners meet each other in this scenario of a dispute, where 

property and the labor are mediated by the social function of property. 

KEYWORDS:  Slave labor; Social Function of Property; Expropriation 

 
 
INTRODUÇÃO 
 

A situação de alguns trabalhadores em fazendas no Brasil tem despertado o interesse do 

Poder Público e de organismos internacionais de proteção dos Direitos Humanos. Estima-se 

que, de 1995 até 2007, mais de 26 mil trabalhadores tenham sido submetidos a condições de 

trabalho escravo nestes locais. 
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Em 2003, o Plano de Erradicação do Trabalho Escravo promovido pela Secretaria 

Especial dos Direitos Humanos se configurou como um marco das políticas públicas 

referentes à questão.1 A Organização Internacional do Trabalho (OIT) vem implementando 

uma campanha mundial cujo lema é “Vamos abolir esta vergonha”. Poderíamos salientar, 

ainda, a recente alteração do artigo 149 do Código Penal brasileiro, que passa a descrever 

detalhadamente o tipo penal do “trabalho análogo ao de escravo”, reafirmando o interesse das 

autoridades estatais em coibir práticas laborais entendidas como desumanas.  

A desapropriação da fazenda Cabaceiras coloca na pauta a interseção entre duas 

questões fundamentais à ordem econômica e social do Brasil: a relação entre trabalho e 

propriedade privada. Até então, a propriedade privada estava exclusivamente subordinada aos 

critérios produtivos da função social. No entanto, a previsão constitucional da função social 

da propriedade recepcionou valores oriundos da luta de diversos movimentos sociais no que 

se refere à relação do homem com a terra. Sua implementação tem sido vista como forma de 

“moralização” da propriedade privada. O investimento em políticas públicas que tratam deste 

problema indica a centralidade e importância do tema como objeto de reflexão.2 

No momento em que o instituto da Função Social passa a promover a identificação da 

propriedade privada com os direitos humanos, temos elementos para pensar na possibilidade 

de ruptura do paradigma da propriedade absoluta. No presente artigo, pretendemos analisar a 

primeira desapropriação na história do país que levou em conta a utilização do trabalho 

escravo para configurar o descumprimento da função social da propriedade no processo da 

Fazenda Cabaceiras.  

 

CABACEIRAS: Uma fazenda da família Mutran 

 

O caso da Fazenda Cabaceiras possibilita que analisemos os papéis representados pelos 

atores envolvidos neste universo. A pesquisa torna-se relevante para identificarmos como foi 

construída a legitimidade da categoria “trabalho escravo”, a ponto de torná-la suficientemente 

                                                 
* CPDA/UFRRJ- Doutorando em Ciências Sociais, Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade. O presente 

trabalho foi realizado com o apoio da CAPES, entidade do Governo Brasileiro voltada para a formação de 
recursos humanos. 

1  Tem sido travado um amplo debate sobre a pertinência, ou não, da categoria “trabalho escravo” como 
instrumento de análise por parte das ciências. Neste trabalho, utilizaremos a categoria trabalho escravo 
entendendo-a como uma situação onde o trabalhador geralmente é deslocado de seu local de origem, sofre um 
processo de endividamento que, somado à presença de homens armados no local de trabalho, impedem-no de 
sair da fazenda.  

2  Referimo-nos, especificamente, às políticas de prevenção e combate ao trabalho escravo. 
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forte para que se intervenha na propriedade privada. Neste sentido, utilizamos a categoria 

denúncia pública. 

Cabe deixar claro que buscamos investigar a denúncia pública fora da discussão 

dogmática do Direito. Diferentemente dos livros de Direito Administrativo e Penal, aqui, a 

proposta de análise institucional se pauta na noção de que a denúncia deve repercutir em 

procedimentos específicos e no interesse institucional de agir para que possa surtir efeitos. 

Não basta a previsão legal para que determinado conceito seja mobilizado com sucesso.  

Luc Boltanski destaca que a denúncia pública somente tem efeitos se o denunciante 

encontrar pessoas dispostas a tomar providências sobre a injustiça cometida. Aquele que 

pleiteia a resolução de um determinado problema pretende um certo sentido de 

“universalidade” para sua demanda. A possibilidade de averiguação e encaminhamento de 

resoluções destas questões depende da capacidade de generalização, ou aceitação, de um 

incidente específico de um local (BOLTANSKI, 2000: 238).  Pretendemos trabalhar a noção 

de denúncia neste sentido. 

Buscamos identificar, portanto, como se deu a aceitação de uma nova forma de 

intervenção na propriedade por parte daqueles que promovem política de reforma agrária. 

Analisaremos como a concepção de trabalho escravo evidenciada pelas entidades de defesa 

dos direitos humanos conseguiu o grau de universalização tal que tornou possível uma 

transformação nas estratégias de desapropriação promovidas pelo INCRA. 

Acreditando que poderiam alcançar esta aceitação generalizada dos membros dos 

poderes constituídos e da opinião pública, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 

(MST) optou por ocupar as fazendas dos proprietários locais que eram identificados por 

práticas clientelísticas e paternalistas no estado do Pará. A família Mutran é muito conhecida 

na região, tendo sido controladora da produção e exportação da castanha-do-pará desde a 

década de 1970. Trata-se de uma família de origem maranhense que chegara ao sudeste 

paraense na década de 1920 e que fez a sua fortuna e poder político com “ferro e fogo”. 

A empresa Jorge Mutran Exportação e Importação Ltda. comprou as terras da Fazenda 

Cabaceiras no ano de 1989 da empresa Nelito Indústria e Comércio S/A. Na realidade, neste 

mesmo ano, a empresa comprou também uma área anexa à fazenda conhecida como 

Castanhal Cabaceiras, que era uma área de aforamento destinada à extração da castanha de 

propriedade de Nilo Alves Almeida e Iolanda Brito de Almeida. 

A prática do aforamento de terras públicas para extrativismo foi muito difundida na 

região. O aforamento consiste numa atribuição do domínio do imóvel a alguém que passa a 

pagar o foro anual ao proprietário originário do bem. Geralmente, este instituto jurídico prevê 
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a imposição de restrições no uso, ou destinações específicas ao imóvel. No caso em estudo, o 

castanhal pertencia ao estado do Pará. No entanto, não há no traslado da escritura de compra e 

venda nenhuma restrição ao uso do imóvel, que ao longo dos anos sofreu um processo de 

degradação ambiental intenso, tornando-se pasto em grande parte de sua extensão. 

Do ano de 1983, data que marca o início da exploração pelos antigos controladores, 

até o ano de 1989, a atividade principal da fazenda era a extração da castanha. No entanto, no 

período seguinte à transferência do domínio do imóvel, torna-se intensa a derrubada da mata 

com destinação da madeira ao comércio de exportação. A mão de obra utilizada durante todos 

os períodos foi essencialmente a escrava. Antes da apropriação das terras da Cabaceiras pela 

empresa Nelito Ind. e Com. S/A, a região era ocupada por posseiros que foram expulsos pelo 

bando de pistoleiros controlado por João Passos. Era um grupo de pelo menos oitenta homens. 

Trabalhavam na mesma função e com grande eficiência, os pistoleiros Sebastião Pereira Dias 

e Quincas Bonfim, que podem ter sido responsáveis por 40 homicídios nas áreas das fazendas 

de Nelito. 

Em 1999, ocorre a primeira denúncia de trabalho escravo e da existência de cemitérios 

clandestinos no interior da fazenda. A denúncia é feita pelo MST, que ocupa a área com 800 

famílias no dia 26 de março daquele ano. Um ano antes, entretanto, acreditando que o 

movimento teria interesse em ocupar a fazenda, o proprietário interpõe na justiça uma ação 

possessória denominada interdito proibitório, com o fito de obter uma ordem judicial que 

viesse a impedir a ocupação da fazenda. Com a efetiva entrada dos sem terra na área, o corpo 

jurídico da empresa, chefiado pelo advogado Plínio Neto, consegue converter o interdito 

proibitório em ação de reintegração de posse. O juiz concede a medida liminar sem ouvir a 

outra parte. 

Foram efetuados três despejos da Fazenda Cabaceiras nos anos seguintes, no entanto, 

os sem terra retornavam para os acampamentos poucos dias depois da ação policial. A mídia 

local passa a pintar a imagem de desordeiros que invadem propriedade produtiva, no entanto, 

diversos setores da política local, a CPT, ONGs de defesa dos direitos humanos e alguns 

indivíduos vinculados a Universidade Federal do Pará (UFPA) passam a fazer a contraposição 

a uma possível hegemonização desta idéia. 

A CPT e o movimento de luta pela terra fizeram denúncias de manutenção da mão de 

obra escrava na fazenda junto ao Ministério Público do Trabalho, que, por sua vez, passou a 

proceder às diligências necessárias para coibir práticas obtusas de apropriação do trabalho. 

Cabe destacar a importância do trabalho de assessoria da CPT junto ao MST do Pará. Após a 

finalização de duas Ações Civis Públicas que resultaram em dois Termos de Ajustamentos de 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Condutas, descumpridos pela empresa proprietária, o INCRA se apropria do acúmulo 

produzido por estes atores e inicia o procedimento de desapropriação. Pode-se perceber que a 

convergência das lutas alia diferentes personagens num cenário de embates complexo e 

interessante. 

Historicamente, as tentativas de desapropriação de imóveis rurais têm sido motivadas 

exclusivamente pelo aferimento da produtividade. Os índices, denominados Grau de 

Utilização da Terra (GUT) e o Grau de Eficiência da Exploração (GEE), fornecem fórmulas 

para aferição da produtividade das fazendas. Sua observância tem sido o critério absoluto para 

manutenção da propriedade privada independentemente do respeito à legislação ambiental e 

aos direitos sociais. 

No entanto, o caso da Fazenda Cabaceiras representa uma iniciativa que parece romper 

com um determinado paradigma de propriedade, numa alusão positiva da função social da 

propriedade em aspecto mais amplo.  

 

 

A NOVA FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE E O PRELÚDIO DO DESFECHO 

 

Ao longo do processo de constituição do espaço fundiário no Brasil, o Estado 

brasileiro buscou controlar (ou “descontrolar”, dependendo da correlação de forças entre os 

diversos interesses manifestados pelas elites locais, regionais e nacionais) o acesso à terra 

através da lei. A normalização, portanto, tem sido utilizada como forma de manutenção e 

aprofundamento do domínio sobre a terra. A gênese do enfrentamento entre Poder Público e 

sujeitos particulares, em relação ao destino do território, nos remete ao Brasil colônia. Ainda 

nos tempos das sesmarias, a Coroa Portuguesa procurava, sem sucesso, estabelecer o controle 

sobre as terras através da regulamentação (MOTTA, 1998:121). 

No entanto, a idéia de propriedade tem tido diversas interpretações por parte dos 

diferentes atores sociais. Seus usos e suas representações variam no tempo e em relação aos 

diferentes interesses vinculados a este elemento central da ordem econômica e social do 

Brasil.  

A expressão da disputa pela primazia das concepções sobre propriedade rendeu frutos 

de toda sorte nos intensos debates travados na Assembléia Constituinte de 1987/88. 

Ruralistas, ambientalistas e representantes dos movimentos sociais de luta pela terra 

batalharam para plasmar os pontos de vistas que mais lhes beneficiavam na Carta Magna 

(PETERS, 2003:84). 
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Entre vitórias e derrotas para ambos os lados, a propriedade privada foi positivada 

como Direito Fundamental na Constituição Federal de 1988 (CF/88). Não se tratava de elevar 

à condição de princípio constitucional aquela propriedade absoluta preconizada pelo Código 

Civil de 1916, mas uma propriedade condicionada ao cumprimento de sua função social3. 

Parece que o Estado brasileiro promoveu uma espécie de “essência publicizante” da 

propriedade privada4.  

O proprietário fica obrigado a atentar para o interesse da coletividade para que possa 

fazer uso de seu imóvel. O interesse público sobrepõe o individual. Surgem atores estatais e 

não-estatais para garantir esta obrigação. Na verdade, o avanço da legislação é resultado de 

anos de luta constante, que havia sido parcialmente silenciada pela escuridão do autoritarismo 

militar. A função social desconstruiu juridicamente a idéia de absolutização da propriedade 

disposta no Código de 1916 e repetida no novo Código de 2002.  

A funcionalização da propriedade ganha suas linhas gerais no artigo 186 do texto 

constitucional: 

A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, simultaneamente, 

segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, aos seguintes 

requisitos: (...) I – aproveitamento racional e adequado; II – utilização adequada 

dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente; III – 

observância das disposições que regulam as relações de trabalho; e IV – 

exploração que favoreça o bem estar dos proprietários e dos trabalhadores. 

(BRASIL, 1988: art.186) 

Aqui, nos interessa principalmente o inciso III e IV, onde o legislador prevê a Função 

Social Trabalhista. Tal previsão, e posterior regulamentação no artigo 9º, III e IV, § 4º e § 5º, 

da lei 8.629 de 1993, levam-nos a questionar: qual a eficácia desta previsão legal?5 

                                                 
3  Em seu artigo 5º, dedicado aos Direitos Fundamentais, inciso XXII, é prevista a garantia do direito de 

propriedade. No inciso seguinte, existe a previsão do cumprimento de sua função social, que é especificada no 
artigo 186 da própria Constituição. BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do 
Brasil. 

4  Essa hipótese é levantada pelo autor. A tradição que se refere à propriedade privada no Brasil reproduz o 
paradigma de propriedade absoluta do Código Napoleônico re-significada pelo Código Civil de 1916. A 
CF/88 representa um marco na transição deste paradigma para um modelo que leva em conta o interesse da 
coletividade como essência da existência da propriedade privada. 

5  Artigo 9º - A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, simultaneamente, segundo graus e 
critérios estabelecidos nesta lei, os seguintes requisitos: 

I - aproveitamento racional e adequado; 
II - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente; 
III - observância das disposições que regulam as relações de trabalho; 
IV - exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores. 
§ 1º - Considera-se racional e adequado o aproveitamento que atinja os graus de utilização da terra e de 

eficiência na exploração especificados nos §§ 1º a 7º do artigo 6º desta Lei. 
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A eficácia passaria a existir somente diante da mobilização dos conceitos teóricos no 

mundo da vida. Este trabalho exigiu a produção de uma doutrina jurídica contra-hegemônica 

erigida pelo corpo jurídico daqueles que tinham interesse em reforçar a substância da função 

social da propriedade. O arcabouço teórico construído para este fim resultou numa publicação 

do NEAD que tinha por objetivo dar ciência à comunidade em geral, e em especial aos 

operadores jurídicos, da íntegra do Parecer Conjunto da Consultoria Jurídica do Ministério do 

Desenvolvimento Agrário (CJ/MDA), de autoria do Procurador Federal Valdez Adriani Farias 

e do Advogado da União Joaquim Modesto Pinto Júnior.  

O trabalho representa um esforço hermenêutico de superação do debate sobre a 

suficiência da legislação constitucional relacionada à Função Social da Propriedade. A tese 

dos autores se baseia em trabalhar com os dispositivos constitucionais, fazendo a ligação com 

a legislação ordinária, observando a doutrina jurídica e analisando a jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal. A conclusão do parecer é de que a propriedade rural, mesmo que 

seja qualificada como “produtiva” sob o ponto de vista economicista, seria passível de 

desapropriação, caso descumprisse as outras condicionantes que compõem a função social da 

propriedade. Assim, a propriedade rural atenderia sua função social quando observasse todos 

os requisitos, ou sub-funções. (PINTO JÚNIOR e FARIAS, 2005: 24) 

A lei, após sua promulgação, torna-se um espaço de disputa, onde as classes se opõem. 

Seu caráter universalista cria um campo de lutas que pode ser bem utilizado pelas classes 

subalternizadas. Outra vantagem da legislação é o fato de que a tutela legal é muito mais 

legítima e humana do que o império de poderes arbitrários. 

Os membros da autarquia responsável pela reforma agrária entram nesta disputa 

mobilizando categorias jurídicas para dialogar dentro do sistema judiciário. Pretendiam 

dialogar com temas já conhecidos do debate doutrinário para romper com o pensamento 

hegemônico em matéria de direito de propriedade. Trouxeram este debate para dentro do 

processo administrativo que antecede o decreto expropriatório. Durante esse processo, 

ocorrem as duas ações civis públicas trabalhistas que reforçaram a tese de que a fazenda 

                                                                                                                                                      
§ 2º - Considera-se adequada a utilização dos recursos naturais disponíveis quando a exploração se faz 

respeitando a vocação natural da terra, de modo a manter o potencial produtivo da propriedade. 
§ 3º - Considera-se preservação do meio ambiente a manutenção das características próprias do meio natural e da 

qualidade dos recursos ambientais, na medida adequada à manutenção do equilíbrio ecológico da propriedade 
e da saúde e qualidade de vida das comunidades vizinhas. 

§ 4º - A observância das disposições que regulam as relações de trabalho implica tanto o respeito às leis 
trabalhistas e aos contratos coletivos de trabalho, como às disposições que disciplinam os contratos de 
arrendamento e parceria rurais. 

§ 5º - A exploração que favorece o bem-estar dos proprietários e trabalhadores rurais é a que objetiva o 
atendimento das necessidades básicas dos que trabalham a terra, observa as normas de segurança do trabalho 
e não provoca conflitos e tensões sociais no imóvel.” Lei 8.629 de 1993. 
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Cabaceiras atentava contra o interesse da coletividade e, portanto, feria a legislação 

constitucional sobre a matéria. 

Desta maneira, o direito constituído pode servir como anteparo para a construção de 

novos direitos. Como bandeira de luta, passa a ser referência para a mudança, levando a 

sociedade à reinvenção constante da democracia. (LEFORT, 1981:55) 

O processo de desapropriação seria iniciado no final de 2004, no entanto, os 

proprietários interpelaram o Supremo Tribunal Federal sobre a validade do decreto 

expropriatório. Utilizaram um mandado de segurança para impedir a distribuição da ação de 

desapropriação que correria sob a responsabilidade da Vara Única da Justiça Federal de 

Marabá. Este problema só foi resolvido no ano de 2008, em razão de um acordo entre o 

INCRA e os proprietários da fazenda, que pactuaram o arquivamento do mandado de 

segurança. 

Em 25 de setembro de 2008, foi autuada a ação de desapropriação da fazenda. Em 14 

de dezembro deste mesmo ano, foi concedida a imissão na posse aos acampados. Entretanto, 

restava a discussão sobre o preço que deveria ser pago pela desapropriação do imóvel e neste 

instante surge uma nova questão. 

O INCRA vem cobrando um desconto no preço final do pagamento pela terra nua, que 

leva em consideração o passivo ambiental. A reparação da degradação de áreas de proteção 

permanente e de reserva legal tornou-se uma obrigação legal imposta à autarquia, devendo ser 

corrigida durante o processo de assentamento dos trabalhadores rurais. Baseado nesta 

imposição, o INCRA passou a cobrar o desgaste ao proprietário, redundando numa redução 

substancial nos valores das indenizações. 

Esta estratégia tem gerado infindáveis debates no judiciário, uma vez que os 

proprietários têm alegado que as alterações na legislação ambiental não levam em conta a 

forma como foi motivada a apropriação territorial no passado. Por exemplo, a área de reserva 

legal na Amazônia aumentou de 50% para 80% e o poder público nunca se mobilizou para dar 

efetividade a essa mudança. Outra alegação é de que a degradação ocorrera em momento 

anterior à aquisição do bem pelos expropriados. Na verdade, trata-se de uma disputa no 

campo jurídico, em que uma variável da função social da propriedade, o meio ambiente, passa 

a ser acionada de maneira estratégica com o objetivo de desonerar o erário público em relação 

a obrigações descumpridas pelos particulares. 

Não obstante não ter havido ainda o desfecho total do processo de desapropriação, a 

antiga Fazenda Cabaceiras é denominada, hoje, como Projeto de Assentamento (PA) 26 de 

março, em alusão à data da primeira ocupação. Uma escola técnica agrícola federal será 
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construída numa área do PA que foi cedida pelo INCRA ao Governo Federal e o 

assentamento já possui uma escola do ensino fundamental e médio, que havia sido criada e já 

fora reconhecida pela Secretaria de Educação do município de Marabá. Os assentados já 

produzem pequenas culturas de subsistência, cujo excedente é comercializado nas feiras da 

região e a previsão orçamentária do INCRA revela que os primeiros créditos de auxílio à 

construção de residências devem ser liberados no segundo semestre de 2009. 

Cabaceiras é um caso emblemático em que, depois de dez anos de atuação de atores 

diversos, tornou-se possível renovar as estratégias de obtenção de terras, a partir da 

mobilização de categorias que vinte anos atrás pareceriam discurso único e exclusivo dos 

movimentos sociais de luta pela terra. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No caso da Fazenda Cabaceiras, a utilização do trabalho escravo como elemento 

dotado de legitimidade na iniciativa de desapropriação do imóvel rural sinalizaria na direção 

de uma tentativa de rompimento com o paradigma privatista da propriedade privada.  

Desta primeira conclusão, teríamos alguns desdobramentos. Primeiramente, a 

iniciativa de desapropriação da referida fazenda foi antecedida de uma série de lutas 

promovidas pelos movimentos sociais de luta pela terra, em articulação com entidades de 

defesa de direitos humanos. Num segundo momento, investidos de suas prerrogativas 

institucionais, os membros do MPT passaram a atuar no sentido de coibir as práticas 

escravagistas dos proprietários. Finalmente, o INCRA percebe a viabilidade de uma tentativa 

de desapropriação da Fazenda Cabaceiras, momento em que solicita ao Presidente da 

República a declaração de interesse social para fins de Reforma Agrária através do decreto 

expropriatório.  

Dado este cenário, acredito que as possíveis transformações no modelo de propriedade 

privada absoluta e a ruptura com o progressivo movimento de precarização/escravização das 

relações de trabalho no campo estariam relacionadas às disputas travadas por determinados 

atores no espaço público. Neste universo, alianças e enfrentamentos são dosados e utilizados 

estrategicamente, dando vida a direitos conquistados no papel. 

O Direito restaria como anteparo para construção de um campo de luta, utilizado pelos 

diversos atores sociais. A sua observância dependeria da capacidade de articulação de seus 

demandantes e do sucesso alcançado por estes em transformar suas pretensões num valor 

legitimamente aceito pela sociedade, ou pelo menos pelo judiciário. 
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A VOZ DA AMAZÔNIA NOS ANOS 30: RÁDIO, INTELECTUAIS E POLÍTICA 

Érito Vânio Bastos de Oliveira  

 

Resumo: O texto aqui apresentado procurou analisar as relações que alguns intelectuais, 
sobretudo literatos que atuavam na imprensa paraense durante os anos 30, estabeleceram com 
a primeira emissora de rádio da Amazônia, o Rádio clube do Pará, tentando garimpar os 
espaços e as ações de sociabilidades construídos e vividos por esses intelectuais, tanto de 
dentro como de fora do rádio paraense, seja organizando jornais radiofônicos, programas 
artísticos e educativos ou transmitindo palestras e discursos políticos, recebendo e 
promovendo autoridades da época. A intenção foi perscrutar minimamente, as práticas e 
relações envolvendo o rádio, os intelectuais e a política no Pará dos anos 30. 
 
Palavras-chave: Rádio, Intelectuais e Política 
 
 
Abstrtract:  The text presented here to analyze the relations that some intellectuals, literati 
who mainly worked in the press over the years paraense 30, established the first radio 
broadcast of the Amazon, the Radio Club do Para, trying to mine the areas of sociability and 
the actions constructed and experienced by these intellectuals, both inside and outside the 
radio paraense is organizing newspapers radio, arts and educational programs or transmitting 
lectures and political speeches, receiving and promoting authorities of the time. The intention 
was minimamente people, practices and relationships surrounding the radio, the intellectuals 
and the policy of the 30 Para. 
 

Procurei delimitar e entender o rádio na Amazônia sob duas angulações: primeiro, 

tento entendê-lo como uma instituição social e cultural que estabeleceu importantes relações 

com outras instituições que eram políticas, culturais ou comerciais. Em se tratando de tentar 

minimamente, escrever uma história social do rádio na Amazônia, também procurei observá-

lo como um veículo de comunicação de massa que é, ao mesmo tempo, produtor e reprodutor 

de práticas culturais que, por sua vez, constroem e veiculam modelos de comportamento 

social e os seus usos políticos. Dessa maneira, a análise caminha para a relação rádio-

sociedade e sociedade-rádio1, sendo ele entendido, como uma das formas para se entender a 

sociedade da época e sobretudo, procurando percebê-lo como um agente histórico que 

interferiu e alterou a própria sociedade em várias de suas transformações. 

Portanto se procurou pensar na presença radiofônica na Amazônia, discutindo o papel 

da sua produção no debate, referente às funções da cultura: nesse aspecto, a pesquisa se voltou 

                                                      

  Mestrando em Historia Social da Amazônia pela Universidade Federal do Pará, sendo orientado pelo Prof. 
Dr: Aldrin Moura de Figueiredo, nos estudos referentes ao rádio e os intelectuais na Amazônia.  

1 As discussões teóricas e metodológicas envolvendo o estudo do rádio como campo da história, desenvolvidas 
por Lia Calabre (CALABRE, Lia.O historiador e o rádio. In: Rádio e mídia sonora. Intercom.)   
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para um segmento social próprio, os intelectuais paraenses, e as relações que eles 

estabeleceram tanto com a produção artística quanto com o próprio rádio. As relações 

estabelecidas foram, a um só tempo, sociais e culturais e sobretudo, recíprocas: envolvendo o 

rádio, a arte e os intelectuais, entremeadas e dispostas por ações  e usos políticos envolvendo 

instituições, autoridades políticas de projeções diferenciadas, espaços social e politicamente 

referendados, discursos oficiais, etc... constituindo relações mais complexas que escapam às 

simples percepções de dominação, vitimização, manipulação de um poder escalonado de alto 

para baixo, de um Estado forte, da instância federal até chegar no municipal, manipulando os 

meios de comunicação como o rádio, numa relação ativa (Governo, poder) e passiva 

(emissora de rádio). A análise empírica dos indícios percebidos na documentação permitiu 

num trabalho hermenêutico entrever relações inversas: a emissora radiofônica paraense 

também usava, se beneficiava e jogava com o poder instituído. Se podemos falar em 

manipulação, teremos que ampliar o foco para percebê-lo nas duas direções, tecidas por 

relações de vários e múltiplos poderes indo do institucional ao comunicacional e 

formacional2. O poder da política precisava dialogar e jogar com o poder da radiodifusão. 

Descortinando essa “unidade” emissora de rádio aparecem a diversidade de agentes que 

faziam o rádio na Amazônia compondo-se de técnicos, colaboradores, intelectuais sobretudo 

literatos e músicos, além dos radiouvintes. O significante e o significado do rádio estão muito 

além do aspecto individual em si, foi feito e refeito, comunicado e percebido a partir de 

relações coletivas prenhes de tensões, amizades, sociabilidades, sensibilidades, identidades 

estabelecendo ou fortalecendo círculos de convivência e ação de dentro do rádio para fora 

(sociedade, instituições, governo) e de fora do rádio para dentro dele3. Tirar o véu sobre o 

rádio e a chamada “cultura de massas” nos anos 30 na Amazônia é convidar para primeiro 

plano esses agentes da radiodifusão que “fala e canta para a planície”, destacando-se nessa 

década, a presença e participação de pensadores, escritores, poetas, colunistas, professores, 

médicos, engenheiros, tenentes e músicos de variada formação, do erudito ao popular, 

configurando uma intelectualidade do rádio e no rádio paraense.  

 

 

 

 
                                                      

2 A respeito de como se exerce o poder, ver (FOUCAULT, Michel. A Microfísica do Poder. RJ. Ed: Graal. 1979. 
3 Sobre a organização, formação e círculos dos intelectuais foram profícuas as análises de Raymond Williams. 

(WILLIAMS, Raymond. Cultura. RJ. Ed: Paz e Terra. 2000. PP. 57- 85.) 
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AS LINHAS SONORAS 

 

No dia 22 de abril de 1928, em reunião realizada na casa do Largo da Trindade, com a 

presença de autoridades, foi oficialmente dado o marco inicial da radiodifusão na Amazônia: 

nascia o Rádio Clube do Pará com seu primeiro prefixo intitulado PRAF. Justamente, no dia 

em que se comemora a efeméride do “descobrimento” do Brasil, aqueles homens, os 

fundadores do rádio paraense, desejaram demonstrar que a Amazônia também tinha 

descoberto e conquistado o rádio. 

O Pará nessa época, sobretudo sua capital, vivia pelo menos dois tipos de sensações: 

uma voltada para o passado, representado por um sentimento de nostalgia, recordação dos 

anos “brilhosos” da Belle Époque , e que, por sua vez, trazia uma perspectiva de falta, 

abandono, esquecimento, atraso, pois toda essa sensibilidade estava, sem dúvida, relacionada 

ao momento da economia da borracha que, de longe, já não representava uma fase de 

expansão, pelo contrário, de estagnação. A outra sensação, entretanto, estava voltada para um 

presente novo, moderno, tecnológico, de mãos dadas com uma visão de futuro, de mudanças, 

vanguarda, audácia, desafio. Enfim, foi a partir de sensibilidades como essa, que 

sociabilidades e ações foram construídas focalizando um projeto ou sonho: criar uma 

emissora de rádio e dar início as primeiras transmissões radiofônicas na Amazônia. 

No final da década de 20, o Pará, semelhantemente, ao restante do país tinha sua 

realidade institucional e governamental inserida no arranjo político oligárquico da República 

Velha, com grandes famílias oligárquicas dominando o cenário político paraense. No entanto, 

ventos de contestação e mudança se faziam sentir, tanto na política nacional, com a ação dos 

tenentes e da Aliança Liberal, como na política regional, no envolvimento e participação de 

várias pessoas nesses movimentos. 

Nesse contexto da política regional, tomam destaque e partido os intelectuais 

paraenses, sendo bastante ativos, sobretudo na organização e viabilização política e 

administrativa do novo governo, a partir de 1930, quando assumiu o tenente Magalhães 

Barata. Esses literatos, artistas, teatrólogos,… enfim, os nossos modernos paraenses que 

agitaram e modificaram a arte, nas décadas de 1910 e 1920, como bem nos mostrou, o 

historiador Aldrin Moura de Figueiredo, no seu trabalho Eternos modernos4, se envolveram 

nos principais movimentos e acontecimentos políticos, culturais, sociais e tecnológicos do 

                                                      

4  Estudo importante que serve nas suas múltiplas possibilidades de enquadramento e compreensão, para a 
observação da historicidade dos literatos e artistas da Amazônia nas décadas de 10 e 20, período que abarca o 
chamado modernismo.  
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período. Estudos recentes, sobre os modernistas paraenses, nas duas primeiras décadas do 

século XX, nos informam que esses intelectuais não se fecharam em si mesmos, em vez disso, 

formaram sociabilidades com intelectuais de outras regiões do país, como os de Pernambuco e 

do sul do país. Foi dentro e a partir dessas novas sociabilidades firmadas entre esses 

intelectuais que nasceu a idéia de se fundar e por em funcionamento uma emissora de rádio na 

Amazônia.  

O Rádio Clube do Pará surgiu e se organizou como uma Associação ou Clube, em que 

os associados pagavam taxas ou mensalidades. Os sócios, regularmente quites com suas 

mensalidades adquiriam alguns benefícios ou privilégios como “somente terão entrada os 

sócios quites com suas excelentíssimas famílias” (A Folha do Norte, 29/05/1931) na sede da 

emissora para assistir ao vivo, o programa especial do dia.  

A tríade do rádio paraense: Edgar Proença, Eriberto Pio e Roberto Camelier, um ano 

depois da fundação da emissora, numa outra data repleta de simbolismo, o 7 de setembro do 

ano de 1929, colocaram para funcionar, pela primeira vez, na Amazônia, o primeiro posto 

transmissor de broadcasting, com ondas de 310 metros. Um novo grito de independência 

tinha sido dado em favor da modernidade, na Amazônia: iniciavam-se as transmissões 

radiofônicas para os habitantes da planície. 

Essas imagens simbólicas associadas às datas de efemérides pátrias eram 

simultaneamente culturais e políticas, indicando o caráter ativo da emissora, inserindo-se nas 

questões sociais e políticas mais importantes da época. Nessa mesma data em que se 

comemora a independência do Brasil, chegou até a emissora um telegrama vindo de São 

Paulo cujo remetente se tratava do candidato Júlio Prestes, agradecendo o apoio dado pela 

emissora paraense à sua candidatura “agradeço-vos muito penhorado a expressiva prova de 

apreço e solidariedade com que me distinguistes por motivo da indicação da minha 

candidatura ao alto cargo de Presidente da República no próximo quatriênio” (A Folha do 

Norte, 07/09/1929) inaugura-se, assim, dessa forma a primeira aproximação e percepção 

formal de rádio e política na Amazônia. 

A percepção dos usos e do alcance ou poder da radiodifusão nas sociedades é uma 

questão importante e que começou a ser debatido nos últimos anos. Inquirir a fontes e lançar 

questões como esta ao passado, lança luzes sobre o próprio passado quanto à própria 

contemporaneidade. O Velho Mundo sobretudo, os regimes totalitários europeus que se 

afirmaram na década de 30, nomeadamente o nazismo e o fascismo, observaram, utilizaram, 

controlaram, instrumentalizaram e burocratizaram a radiodifusão exatamente porque 

perceberam o seu alcance e poder estratégico, mobilizando imagens, sentimentos, emoções e 
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ações. Utilizando-se do esquema propagandístico e comercial norte-americano, a propaganda 

hitlerista ou a fascista se utilizou do rádio para forma uma mente e um só coração, 

trabalhando a idéia de unidade no seu território. No Brasil, iniciava-se a chamada “Era 

Vargas” depois da quebra do monopólio político das oligarquias tradicionais e do fim da 

política do café-com-leite. A estruturação da radiodifusão no Brasil, englobando por sua vez a 

Amazônia, se deu em paralelo com a “nova” estrutura política e administrativa do Governo de 

Vargas e ações e mudanças das interventorias nos estados da federação. Vargas procurou 

controlar o sistema de radiodifusão, consciente em está deparando com um meio de 

comunicação que parece ter nascido para esses dois pólos: governo e “massas” configurando-

se tanto como uma linha vertical (discursos do presidente, ministros, governadores, 

interventores e secretários para a população) como uma linha circular (atingisse a todos os 

quadrantes do território, configurando a idéia de falar para a nação). Essa percepção de linha 

ou ligação, interligando vários espaços, paisagens, imagens, discursos e pessoas se produziu 

na radiodifusão da Amazônia. A partir de 1934, a PRC-5 instalou uma rede de linhas, ligando 

a emissora diretamente com importantes espaços sociais, políticos e culturais, transmitindo 

conferências, banquetes, palestras e apresentações em locais como: a sede do governo 

estadual, a prefeitura de Belém, além de sociedades como a Assembléia Paraense e 

instituições culturais como o Instituto Histórico e Geográfico do Pará e casas de diversões.(A 

Folha do Norte, 23/03/1934) A praticidade dessas ligações parecem conformar uma rede ou 

teia, semelhante ao da aranha, saindo de um ponto produtor, expandindo-se e conectando-se 

com outros pontos ou espaços produzindo um todo ou uma unidade. Nesse sentido, foi que as 

palavras ou discursos políticos adquiriram uma importância estratégica e prática chegando às 

regiões ou lugarejos mais distantes de um estado ou mesmo do país. 

Dessa forma, através dos programas radiofônicos e do seu alcance social e cultural, 

lugares que eram “antes afastados e desconectados, se reconhecessem como parte de uma 

totalidade”. Para Néstor Canclini, no seu livro, Consumidores e cidadãos e também, Martin-

Barbero e Carlos Monsiváis o rádio serviu como forma de integração social de regiões 

distantes do país na criação de uma identidade nacional. No caso, da emissora paraense que 

passou a assumir o prefixo “A voz que fala e canta para a planície”, além dessa identidade 

nacional, incentivada pelo próprio governo de Vargas, notou-se uma integração regional pelas 

ondas do rádio, em busca ou na construção e afirmação de uma identidade amazônica. Com os 

objetivos e interesses referidos como informar, instruir, educar, “levar cultura” (A Folha do 

Norte, 05/08/1934), afirmar e divulgar o que é regional e amazônico, foram realizadas 

inúmeras palestras e conferências pelo microfone da emissora, discorrendo sobre os mais 
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variados assuntos, abrangendo desde a higiene infantil, linguagem, ensino, grandes autores 

nacionais e suas obras literárias até assuntos discutindo sobre a Amazônia. No início do ano 

de 1936, segundo a imprensa de Belém, eram comuns palestras com assuntos específicos 

como os médicos na programação da emissora: “o professor Alberto de Moraes, catedrático 

da Faculdade de Medicina de São Paulo e pediatra de grande conceito ante-ontem, à noite, 

mais uma interessante palestra de higiene infantil”. A análise da fonte permitiu uma percepção 

da importância da comunicação pelo rádio, entendido pelos seus protagonistas como sendo 

um promotor e colaborador indispensável para a melhoria da saúde e do social através da 

informação e da educação. Notou-se também, uma preocupação com uma linguagem 

acessível, não especializada para o público ouvinte de rádio. (A Folha do Norte, 03/01/1936) 

Os palestrantes eram pessoas reconhecidas ou intelectuais como Alfredo Ladislau, Edgar 

Serra Freire e Antônio Tavernad, que assumiam um espaço na programação do dia, de 

aproximadamente, 15 minutos na parte intitulada Crônica Falada ou Literária. Para além dos 

conteúdos políticos e informativos transmitidos pelo Rádio Clube do Pará nesses anos 30, se 

veiculou toda uma produção literária e musical de tonalidades regionais como também 

reproduziu variados gêneros nacionais e internacionais, portanto uma rádio na persona de 

uma certa intelectualidade que tentava dialogar com o universal, o nacional e o regional. 

 

VOZES E RITMOS DA AMAZÔNIA 

 

A programação radiofônica foi palco privilegiado de ação desses intelectuais 

produzindo, organizando, formatando e atuando para um público que inicialmente era 

reduzido, mas que durante a década foi se ampliando até chegar nas regiões interioranas. 

Compositores paraenses e folcloristas como Waldemar Henrique e, principalmente Gentil 

Puget, ocuparam espaço importante na programação musical da PRC-5. Gentil Puget, por 

exemplo, participou e organizou vários programas na emissora, com destaque para o Yrapuru, 

na segunda metade da década de 30 e, o programa Vozes e Ritmos do Brasil, organizado no 

ano de 1939, época em que divide a atenção do público com os famosos e disputados 

programas de auditório da emissora. (A Semana 15/04/1939) Em ambos os programas, se 

tinha uma proposta musical folclórica e popular. Os conjuntos musicais com repertório de 

música popular continuavam tocando e tendo espaço na programação radiofônica: depois de 

Os Escumilhas, veio o grupo Sapucaia, e também, o Bando Verde, este último, composto por 

cinco músicos.  
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 Na Amazônia, por exemplo, o humorismo também, teve seu lugar, na programação 

radiofônica, principalmente sendo organizado e realizado por Edgar Proênça, através de 

palestras e peças humorísticas como, por exemplo, a que ele escreveu, denominada “O que 

houve num assustado?”. Edgar Proença, um dos fundadores do rádio paraense, inaugurou uma 

espécie de genealogia intelectual de elementos da imprensa paraense que migraram ou 

flertaram com a emissora de rádio paraense. Foi o primeiro intelectual do rádio na Amazônia, 

trazendo sua enorme experiência de ter sido o primeiro colunista social da capital paraense, 

assinando numa de suas colunas, Gravetos, o pseudônimo Miracy.Essa experiência literária e 

de imprensa, ele trouxe para o novo meio de comunicação do organizava e participava: o 

Rádio clube do Pará. Ainda, no início de 1934, teve início na radiodifusão da Amazônia, a 

organização e a montagem do primeiro estúdio de radioteatro na emissora paraense, com a 

apresentação de peças como o “Filho Econômico” e “Pedido de Casamento”, atraindo a 

atenção e o interesse do público-ouvinte paraense, uma vez “que vai sendo vulgarizado entre 

nós”: era o rádio sketh em ação! (A folha do Norte, 07/03/1934)  

A programação da PRC-5 não se preocupava somente com o entretenimento, mas 

realçava a importância social e cultural do rádio como veículo de informação, educação e 

conhecimento. Os intelectuais sabiam na época, da necessidade de produção, circulação e 

recepção desses elementos para a coletividade regional. Com esse objetivo, foram criados e 

organizados os primeiros programas jornalísticos, divulgando notícias, principalmente, para o 

interior do Estado através de programas como o Rádio Jornal e o Jornal Falado. No começo 

de 1936 foi noticiado um jornal radiofônico transmitido pela emissora paraense, intitulado “A 

Voz do Pará”, que durava apenas 15 minutos, iniciando a partir da 20 horas e, se tratava de um 

“jornal falado, destinado aos municípios do interior”. (A Folha do Norte, 02/04/1936) Esse 

último, era tanto falado como musicado e assumia um dos primeiros prefixos da emissora, A 

Voz do Pará. A informação esportiva por volta do ano de 1932, já iniciava seu espaço na 

programação do Rádio Clube do Pará, através da chamada Crônica Esportiva da Semana, 

com Edgar Proença, além de ser um dos diretores da emissora, acumulava a fama de ser um 

fanático torcedor e entusiasta pelo futebol paraense. 

 Outro espaço ou formato de ação dos intelectuais na radiofonia amazônica foram as 

entrevistas pelo rádio de pessoas, geralmente jornalistas e intelectuais, vindos de outros 

estados e que visitavam ou excursionavam pela região. No dia 03 abril de 1938, a seção de 

rádio da Folha do Norte estampou uma importante notícia com o seguinte título “PRC-5, 

RÁDIO CLUBE DO PARÁ, ENTREVISTA O JORNALISTA VINHAES”, tal jornalista era 

redator do jornal carioca “A Noite” e acabava de excursionar pela região do rio Trombetas e, 
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em seguida, iria escrever ou descrever suas impressões para o citado jornal e, depois, escrever 

um livro sobre o assunto. Analisando a fonte, observei que o rádio antecipava e invertia a 

ordem informativa: antes de serem noticiadas pelos periódicos e jornais da capital (Rio), as 

suas informações e “impressões” sobre uma parte da região amazônica foram transmitidas aos 

ouvintes de Belém através de uma entrevista radiofônica. Essa mesma fonte sinalizou um dos 

aspectos inovadores e revolucionários do rádio: a criação, simultânea, objetiva e sensitiva de 

uma mesma totalidade, homogeneidade e temporalidade (instantaneidade), no ato de divulgar 

informações ou notícias: “Ontem à noite, a cidade ouviu por meio do Rádio Clube…”.  

Nesses programas radiofônicos, os intelectuais (músicos e literatos) paraenses, tiveram 

uma participação efetiva, decisiva e diretiva. A construção e o desenvolvimento do rádio 

paraense passaram pela ação e movimentação (realizações e idéias) desses grupos de homens 

e mulheres. Sumariamente, tentar recontar a atuação e a importância deles no panorama 

radiofônico da Amazônia foi um dos objetivos desse texto. 

 

A VOZ QUE FALA E CANTA PARA A PLANÍCIE 

 

Desde a fundação da emissora e a organização dos primeiros programas radiofônicos, 

no final dos anos 20, até o sucesso e desenvolvimento da radiodifusão na passagem dos anos 

30, chegando a meados dos 40, a participação e a ligação dos intelectuais paraenses, 

sobretudo músicos e literatos, com o rádio na Amazônia foi constante e decisiva. A 

participação e a relação desses intelectuais com o rádio paraense, se deu, de modo e situações 

diferentes: No início, alguns literatos modernistas paraenses que tiveram participação e 

envolvimento importante nos movimentos que abriram caminho para a arte moderna na 

Amazônia, nas décadas de 10 e 20, como Bruno de Meneses, Abguar Bastos, De Campos 

Ribeiro e Jacques Flores tiveram participação importante na organização e execução de 

programas lítero-musicais na, então, PRAF.(A Folha do Norte, 05/06/1931) 

Desde o início, a emissora que “fala e canta para a planície” tinha a preocupação de 

educar e instruir a população, através de suas transmissões e da criação e organização de 

programas bem específicos como o Quarto de Hora, criado e transmitido em 1934, a partir do 

funcionamento de um Departamento de Educação e Instrução Geral do Rádio Clube que tinha 

como objetivo ”irradiar uma série de conferências, palestras e lições acerca de assuntos que 

interessam a todas as classes, consoante a finalidade da radio-difusão no mundo inteiro” (A 

Folha do Norte, 05/08/1934). O nome vinha do seu tempo de duração que era no mínimo de 

dez minutos e máximo de quinze minutos, e tinha como um de suas ações e objetivos, 
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propagandear a obra de grandes escritores brasileiros. Chamou a atenção, as idéias veiculadas 

por esse Departamento da emissora, como unidade da raça e nacionalidade brasileira.  

A historiadora brasileira Ângela de Castro Gomes, no seu livro História e 

historiadores, discute como o governo de Vargas, principalmente no período estado-novista, 

procurou se aproximar e trabalhar junto, com uma parte significativa da intelectualidade 

brasileira, construindo uma visão sobre o passado através de um discurso histórico e de uma 

política cultural, que tinha entre seus objetivos divulgar idéias sobre integração nacional, 

nacionalidade brasileira, “brasilidade” e unidade da raça, através da divulgação e comentário 

de grandes temas nacionais e grandes escritores brasileiros, foram criadas as coleções Autores 

e Livros e Cultura Política e, em certo momento, focalizando a coleção Autores e Livros, 

afirma que um de seus objetivos era “a cada domingo homenageava-se um autor considerado 

relevante na trajetória cultural do país, compondo-se, dessa forma, ao longo do tempo, uma 

galeria de nomes e obras indicativas ‘do que se deveria ler para conhecer o Brasil”. A 

comparação com o que aconteceu no rádio paraense, tornou-se irrecusável: pelo menos, seis 

anos antes, o Rádio Clube promoveu uma política de produção e reprodução cultural de uma 

semelhança destacada. Realçou ainda, que essa homenagem reiterava a dimensão ou 

qualidade intelectual, mas também, o seu perfil e abrangência ética. (GOMES, 1995: 29 e 32, 

1995)  

E, principalmente, um Departamento preocupado em desenvolver essa política cultural 

e a censura governamental: era o DIP (Departamento de Imprensa e Propaganda) com suas 

várias subdivisões pelos estados conhecidos como Deips, esses Departamentos nos estados, 

tiveram entre suas preocupações, controlar, utilizar e censurar o conteúdo veiculado pelo 

rádio. A chefia desses departamentos geralmente, ficou sob a responsabilidade de intelectuais 

investidos na promoção da imagem e da política cultural do Estado Novo, por exemplo, no 

DEIP paraense tivemos como o intelectual responsável pela seção de Rádio, Teatro e 

Diversões, um dos fundadores do rádio na Amazônia, Edgar Proença. 

 Ângela de Castro Gomes discorrendo sobre esse ambiente de relações na década de 

30 e 40 analisou aquelas estabelecidas durante o Estado Novo, entre ordem política e 

sociocultural, ou seja, entre Estado e importantes atores como os intelectuais, visando uma 

comunicação com o “povo” na busca das raízes da nacionalidade, O estado assume então, o 

papel de tutelar a cultura e tendo ao mesmo tempo, como parceiros, os intelectuais, entendidos 

como os únicos que poderiam ocupar o lugar fundamental de “intérprete” ou “erudito” que 

sabe captar o “espírito nacional” ou nacionalidade. Assim, foi concebido um novo acordo 

entre “política” e “sociedade”, intermediado pelos intelectuais (mediador), caracterizando, 
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dessa maneira, o lugar e a função social e política desses intelectuais. Parece inquestionável, 

para a concretização desse acordo, a necessidade imperativa de comunicação entre o regime e 

o povo.  (GOMES, 1995: 136-37) Foi dentro dessa relação, Estado e intelectualidade que foi 

inserido o rádio como um terceiro elemento, responsável pela divulgação e massificação dessa 

política cultural da época, uma vez que, o rádio poderia atingir a todos os segmentos sociais, 

inclusive, a maioria da população que era de analfabetos e nas regiões mais distantes do 

território.  

O rádio foi visto e usado como um dos instrumentos mais eficazes para o projeto de se 

construir uma nação e uma identidade nacional. Assim, um ponto fundamental da construção 

da idéia de nação é o seu apelo ao sentimento de “igualdade” e integração, dentro de um 

território onde se destacam as diversidades. Nesse contexto, o rádio passou a ser utilizado 

como produtor e veiculador de uma identificação entre o “povo” e a “nação”. (GOMES, 1995: 

18-19) 

 Discorrendo sobre as relações envolvendo rádio, arte e intelectuais, tornou-se 

interessante, procurar observar e problematizar sobre a visão que os intelectuais paraenses 

possuíam sobre o rádio e a arte na Amazônia. Para muitos desses intelectuais, o rádio tinha 

um papel social e cultural bem destacado que seria o de se constituir como uma nova forma de 

propagar e ensinar a “arte nacional”, mesmo para as chamadas “classes menos favorecidas” 

conformando uma espécie de política cultural (A Folha do Norte, 10/05/1931). Dessa maneira, 

o rádio se converteria num excelente meio de expansão da arte brasileira, entendida na 

perspectiva nacionalista da época. Desse modo, tornava-se necessário a construção de um 

trinômio importante: rádio, arte e intelectuais. 
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Natal e a “aprazível” Cidade Nova (1904-1930) 
 

Ricardo José Vilar da Costa 1 
 

RESUMO 
Este trabalho almeja entender as maneiras de viver das elites citadinas de Natal, nas primeiras 
décadas do século XX, momento em que novas condutas familiares e sociais marcavam os 
hábitos urbanos nas cidades brasileiras. Analisamos as mudanças em curso nas habitações em 
paralelo com as alterações da vida urbana, enfocando, sobretudo, os novos elementos de um 
estilo de vida “moderno” que se afirmava na capital. Estudamos a ocupação da região da 
Cidade Nova na perspectiva de um processo no qual a família nuclear, e suas casas burguesas, 
experimentavam uma vida “aprazível”, repleta de novos significados e valores. Apresentamos 
a relação entre o bairro e suas casas, que fomentavam o cotidiano das “boas famílias”. 
Buscamos compreender as cenas domésticas como momentos de legitimação dos modelos de 
vida desejados pelas elites da Cidade Nova, o que pode ser percebido pelo embelezamento das 
residências, pelo afastamento em relação a rua, pela crescente compartimentação dos 
cômodos, etc. Pesquisamos jornais e textos literários referentes ao período, destacadamente o 
jornal local A República e o livro Gizinha, de Polycarpo Feitosa, que nos apresentam 
possibilidades investigativas acerca dos referenciais do viver bem entre as famílias mais 
aquinhoadas da capital.  
Palavras-chave: Primeira-República em Natal; Habitação; Cidade Nova. 
 
ABSTRACT 
This work analyses the presence of new standards of habitation detected in the construction of 
the region called Cidade Nova, in the first’s years of the XX century. We studied the changes 
in the habitations and that occurred in the urban life, detecting the presence of the idea of 
“modernity” in the capital. Demonstrates the gradual occupation of Cidade Nova as an 
important modification happened in the city from that time on. That neighborhood adopted a 
new model on how to construct the houses of their citizens and helped to promote the urban 
life as a whole. From now on, Natal has a space meant for the home of their richest families. 
Recognizes, from many ways, many discourses, manners of living that was legitimized by the 
changing of the XIX to the XX century and has his highest point in the 1920´s. And it was 
representative of the strong attachment about the habits of refinery and order in the essence of 
the private life of the local urban elites.  
Keywords: Firs Republic; Habitation; Cidade Nova. 

 

 

 

 Nos primeiros anos do século XX, a cidade de Natal passou por alterações urbanas 

significativas. Neste trabalho, destacamos os aspectos das moradias do bairro pensado desde 

1904 por iniciativa do governo dos Albuquerque Maranhão, bem como seguindo o plano 

traçado pelo arquiteto italiano Giacomo Palumbo. A região da Cidade Nova foi um espaço 

para o qual se dirigiu boa parte de uma elite citadina que desejava separar-se dos traços 
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coloniais, ainda presentes, que cortavam partes da cidade “antiga”, da Cidade Alta e da 

Ribeira, bairros relacionados ao comercio e ás instituições públicas, predominantemente.  

 O desenvolvimento da nova área, residencial, se insere não só no âmbito da iniciativa 

governamental, mas no próprio desenvolvimento do capitalismo no meio urbano e da 

introdução dos referenciais de viver-bem entre as elites locais. Diversos aspectos podem ser 

apreendidos do desenvolvimento do capitalismo no espaço urbano: a evolução do mercado de 

bens e serviços, possibilitando o alcance da população a mercadorias e a atividades antes 

indisponíveis, ou de difícil obtenção; a formação de um mercado de terras urbanas, 

transformando cada vez mais o território da cidade em mercadorias, que passam a ser 

valorizadas a partir de determinados referenciais de vivência (garantia de serviços públicos, 

proximidade da atividade comercial e de lazer, garantia de tranqüilidade, possibilidade de 

recolhimento e afastamento da vida tumultuada do centro urbano, etc.). Contudo, nesse artigo, 

pretendemos ressaltar os aspectos da moradia e das relações estabelecidas entre a casa e o 

bairro, do espaço do lar às interferências do espaço público. Uma nova articulação ocorria.  

A mudança no acesso às residências reflete bem o nível de relação estabelecido entre o 

público e o privado. As casas deveriam ter locais de intermédio em relação ao espaço público. 

Os contatos entre a casa e a rua, apesar de limitados, eram mais amplos. As moradias que 

foram construídas em Tirol e Petrópolis durante a ocupação do bairro ao longo das primeiras 

décadas do século XX apresentavam algumas interseções entre o espaço da intimidade e o 

espaço do mundo que seria o da vida cosmopolita que se tentava forjar dia a dia. Já em 1900, 

o republicanismo, atestando a vida “aburguesada” das moradias que iriam se consolidar na 

região da Cidade Nova estabelecia alguns parâmetros de vivência, conforme se 

consubstanciou, sobretudo, a partir da década de 1920.  

Nas casas das 60 quadras que foram lançadas pelo Plano de 1901-1904, pensara-se, 

desde então, a estruturação da maneira de viver entre as residências do bairro e a rua. 

Conforme se procurou estabelecer no código de construção republicano, todas as casas 

deveriam ter um espaço interno que servisse de anteposição à chegada direta do visitante aos 

cômodos mais privados. Referimo-nos às casas das elites, cuja preocupação com a planta da 

moradia fazia menção à presença de escadas. Sobre elas, advertia-se que não poderiam 

conduzir as visitas diretamente ao espaço interno da casa, nem mesmo para um ambiente 

específico para atendê-las. O texto era ainda mais incisivo quanto aos demais compartimentos 

das residências. Defendia a presença de espaços simétricos e amplos, e privilegiava a 

mobilidade, defendendo a facilidade de acesso entre os cômodos: “Todas as casas devem ter 

uma ante-sala. A porta da escada nunca deve dar diretamente na sala de visitas e muito menos 
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na sala de jantar. Regra geral: os quartos e as salas devem ser regulares, espaçosos e de fácil 

acesso.” 2 

As camadas mais ricas possuíam, obviamente, melhores condições econômicas de 

realizar modificações no sentido de inovar na arquitetura das casas. Às porções menos 

abastadas, que pareciam ter o mesmo desejo pelo que era novo, restava imitar, na medida do 

possível, os elementos mais modernos. 

Nesse processo, constituiu-se uma nova relação entre o espaço privado e a cidade. As 

casas, sobretudo dessas elites, inseriam-se dentro de novas relações com o espaço público, o 

que significava acesso a facilidades do mundo urbano. Quando um morador da Cidade Nova 

desejasse se deslocar, ele teria bondes à porta, conforme anunciavam os anúncios de jornais 

que contêm informações sobre a localização e, muitas vezes, sobre maiores detalhes da 

residência. 

Para a historiadora Telma de Barros Correia, se estabeleceram novos pontos de 

conexão entre o público e o privado, de modo que “habitar” passara a ser um conceito 

reformulado pela sua relação com o urbano. E essa atmosfera da vida pública está, por sua 

vez, ligada às melhorias levadas a cabo pelas reformas citadinas, que objetivavam ampliar a 

funcionalidade da urbe conforme padrões modernos. Os equipamentos de uso coletivo 

conferiam aos bairros uma dimensão mais pública ao mesmo tempo em que os itinerários 

podiam ser selecionados pelos moradores dos bairros mais abastados. 

 
define-se por intermédio de um novo modelo de moradia e de uma nova relação 
entre moradia e o urbano. Nesta nova relação a casa surge articulada a redes de 
infra-estrutura que alteram seu funcionamento, a equipamentos de uso coletivo – 
escolas, creches, etc. – que absorvem algumas de suas antigas funções e a lugares 
de trabalho externos à habitação, que modificam seu uso.3 

 
Desde o início do século XX adentravam na vida moderna e burguesa referenciais de 

higiene que se aplicavam a casa e à individualidade. Essa racionalidade referente ao lar 

também se manifestava em questões relativas à limpeza e asseio4. No final da década de 1910 

e início da década de 1920, período em que aumentou, nos jornais, o número de anúncios de 

casas à venda na região da Cidade Nova, pode ser notada uma crescente preocupação com os 

ambientes domésticos.  

                                                 
2  A REPÚBLICA. 06  jan. 1900. Apud. OLIVEIRA. Giovana Paiva de. De cidade a cidade.  
3  CORREIA, Telma de Barros. A Construção do habitat moderno no Brasil (1870-1950). São Carlos: RiMa, 

2004, p. 121. 
4  Ibid. p. 121.  
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Nesse momento, outra mudança cultural significativa se define: a noção de 

domesticidade. Ela se constrói através de ligação entre a vida privada e o lar, associada à 

moradia e ao conjunto de práticas e maneiras de viver que vemos florescer. Esta traria à casa 

novas significações que se associaram às maneiras de existir difundidas nas cidades que 

buscavam uma modernidade e, de forma mais ampla, pode-se falar numa mudança que afetou 

todo o Ocidente. O lar enquanto local da família, espaço de refúgio, guarida, difusor de 

hábitos e potencial formador do caráter, também se via na encruzilhada do progresso e do 

avanço das sociedades capitalistas e suas novas tecnologias. Tal conceito de domesticidade 

foi, segundo o historiador Wiltord Rybczynski, uma invenção do mesmo nível de qualquer 

outra criação humana. Ou seja, é uma noção que pode ser verificada dentro da investigação 

dos processos históricos. Uma construção social e, portanto, passível de ser datada. E ainda 

afirma o referido historiador que, “na verdade, deve ter sido mais importante, pois não afetava 

somente o ambiente físico, como também a nossa consciência”. 5  

Portanto, é possível compreender de que maneira a cidade de Natal viu surgir uma 

ampla gama de novas referências sociais e modernas ligadas ao âmbito da existência urbana e 

individual de seus habitantes. Quando se criou a área da Cidade Nova enquanto local 

destinado a atender os desejos das elites urbanas e, enquanto a transformação de uma “velha” 

cidade numa área marcada também pela presença do moderno que se constituía, foi na relação 

entre esses elementos, que emergiram novos padrões de vida e de consciência dentro de Natal. 

Conforme contido nas queixas dos cronistas locais, Natal acordava, a partir da década de 

1910, mesmo que de forma inicial, para um tipo de habitação burguesa que poderia atender 

aos anseios de uma camada social de maior prestígio econômico de maneira eficiente. Isso 

alterava o modo de viver.  

O princípio da construção residencial levava cada vez mais em consideração as 

normas arquitetônicas estabelecidas pelos arquitetos e urbanistas. A habitação não era mais 

um reflexo apenas de suas proporções, conforme nos tempos do século XIX. O interesse em 

representar o prestígio social através das dimensões externas e dos cômodos havia sido 

substituído pela concepção de uma casa inserida no mundo das novas funcionalidades da 

cidade e da própria residência, na qual as famílias se apresentavam pelas marcas do gosto 

pessoal e pelo respeito às normas do espaço público, como o alinhamento das ruas. Era a 

                                                 
5  RYBCZYNSKI, Wiltord. Casa: pequena história de uma idéia. Rio de Janeiro: Record, 1986. p.61.  
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mudança em que pesava a passagem de uma vida cujos laços quase rurais davam lugar àquilo 

que representavam novos tipos de relações sociais típicas da modernidade. 6 

Nessas primeiras décadas do século XX, as alterações urbanas operadas pelo Estado e 

por particulares, trataram de aproximar a vida social das famílias mais favorecidas da cidade à 

cena “moderna”, oriunda dos grandes centros urbanos. Na década de 1920, nos anúncios de 

vendas presentes nos jornais locais fica claro que se trata de um tempo diferente. Referimo-

nos ao discurso generalizado do que podemos chamar de elementos modernos. Neste caso, 

principalmente quando eles se referem à moradia.  

As casas da região eram “bem construídas”, como destacavam inúmeras propagandas 

dessa época. Morar ali era sinônimo de conforto doméstico conforme veremos em seguida, 

mas também de bem-estar em viver de uma maneira ampla. O indivíduo habitava num lugar 

cuja identidade era marcada pela suficiência de alternativas de vida dentro do próprio espaço, 

sendo necessário o contato com outras atmosferas urbanas apenas em momentos específicos, 

como no caso das idas ao centro comercial da Ribeira e dos banhos de mar nas praias. Até 

mesmo algumas opções o encerravam dentro da atmosfera do bairro, que se verificam quando 

do surgimento de instituições e clubes na própria Cidade Nova, conforme citado no capítulo 

anterior.  

As transições entre diferentes “níveis” de vida social e econômica eram evitadas, 

permitindo ao indivíduo que ali se estabelecesse uma vida afeiçoada ao padrão de moradia do 

próprio bairro, pensado como local de elite. As interferências do meio externo, tanto ao bairro 

quanto à casa eram negociadas. Ao mesmo tempo em que se vivia próximo, o homem vivia 

afastado dos demais meios, principalmente aqueles que geravam “suspeição”, conforme já 

vimos anteriormente.  

O local de habitação responsável pelo bem viver significava também a manutenção de 

valores familiares e do que podemos chamar de uma burguesia urbana, que foi responsável 

pelo “aburguesamento” das casas de Natal no início do século XX. 

Dessa maneira, dentro da Cidade Nova era resguardado e criado um elevado padrão de 

vida identificado com o apuramento dos hábitos. E o bairro conferia a oportunidade, a cada 

dia mais, de se proteger do universo público. Não haveria o medo em cair no universo da 

                                                 
6  THEODORO, Janice. São Paulo de Ramos de Azevedo: da cidade colonial à cidade romântica. In: Anais do 

Museu Paulista: História e Cultura Material, p. 201.  
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inexatidão ou da falta de identidade 7, dentro de Tirol e Petrópolis. A área para qual se 

dirigiam as elites urbanas manteve um ambiente amistoso para os seus pares.  

A conquista de espaços dentro da cidade apresentou como elemento importante a 

manutenção e a caracterização de uma camada citadina que trouxe, além do ordenamento da 

vida urbana, à busca pelo estabelecimento de rituais de vida. Nesse sentido, era o tempo em 

que importava a maneira de morar e o local da moradia.  

Na Cidade Nova, a proximidade das habitações a certos espaços centrais como 

elemento de apelo nos anúncios dos jornais era recorrente. 8  Quando a moradia se situava 

próxima a praças, ou aos trilhos dos bondes, o vendedor do imóvel destacava essas 

qualidades, associando um novo significado ao espaço urbano. Em um dos casos, ao anunciar 

a venda de uma residência situava nas proximidades da Praça Cívica isto ficou bem 

caracterizado. Assim, alguns lugares da nova região correspondiam à símbolos de uma boa 

moradia, em função tanto da localização quanto do que a habitação oferecia do ponto de vista 

de uma qualidade de vida baseada na saúde, ou na comodidade do acesso ao transporte 

público. O mesmo se percebe em uma propaganda de 1916. O anúncio de um abastado 

comerciante dizia vender “barato, uma casa nova, de tijolo, bem construída, com três quartos, 

com janelas para fora (...) e perto da linha de bondes”. 9 É possível perceber nos anúncio o 

quanto era necessário afirmar alguns progressos defendidos para a moradia, responsáveis por 

permitir o desenvolvimento pleno de um bom convívio entre moradores da mesma estirpe. 

 Outra tendência habitacional foi a maior divisão interna da casa. Parecia necessário 

que esta tivesse bons cômodos, que permitissem uma vida confortável, além de certo luxo, 

conforme o gosto apurado de seus moradores. Uma residência de propriedade do “Dr. 

Castello Branco” oferecia uma boa quantidade de cômodos e uma perfeita localização para 

uma vida próspera. “Encravada no Monte Petrópolis”, prometia um “preço cômodo” e uma 

“casa bem construída, toda de tijolos”. A guarnição no ambiente doméstico era agora mais 

sofisticada. O tempo da grandiosidade conferida apenas pelo tamanho da moradia havia 

passado dando lugar à necessidade de possuir boa compartimentação. A casa do “Dr. Castello 

                                                 
7  Sobre a mudanças e significados que aconteceram no século XX na relação entre o indivíduo e o bairro, ver: 

PROST, Antoine. Fronteiras e espaços do privado. In: ARIÈS, Philippe. DUBY, Georges. História da vida 
privada, vol. 5. p. 115.  

8  O conceito de “Pontos nodais”, de Kevin Lynch, poderia ser aqui utilizado. Ele se refere a determinados 
lugares de um bairro, que exercem função estratégica e central em relação aos serviços e às atividades 
cotidianas dos moradores. Ver: LYNCH, Kevin. A imagem da cidade. p. 80. 

9  A REPÚBLICA, dezembro de 1926. 
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Branco” é bastante simbólica dentro dessa discussão. Continha “duas salas, três quartos, 

cozinha, despensa”, além dos serviços de limpeza individual. 10 

O fato de a residência possuir tais compartimentações nos é interessante no que diz 

respeito às relações da residência com a entrada de elementos externos. Era uma moradia que 

apresentava “duas salas”. Esses espaços da casa são representativos da necessidade de se 

“negociar” com o espaço público as idas e vindas. Uma vez que a sala era o local em que se 

recebiam as visitas, sem, no entanto, permitir a entrada dessas nos recantos mais íntimos da 

moradia. Estavam protegidos os elementos mais pessoais dentro de uma casa muito mais 

compartimentada. Ao mesmo tempo, o que vinha de fora recebia uma intermediação 

“necessária”, fechando o ambiente privado de todo tipo de ingresso.  

Ainda devemos mencionar que as casas já atendiam às regras de construção que 

defendiam certo afastamento lateral e frontal em relação ao lote vizinho, outra maneira de se 

diferenciar os espaços. O que era de determinada família estaria ainda mais guardado dentro 

do abrigo do lar, mesmo para os olhares de vizinhos ou transeuntes curiosos. Além disso, a 

possibilidade de saídas e entradas na casa estava intermediada por salas, entradas principais e 

acessos laterais, além de varandas e jardins. A rua estava perto, mas ao mesmo tempo 

convenientemente afastada do ambiente doméstico. No caso da casa do Sr. Castello, cujo 

nome é sugestivo quando pensamos uma legitimação de certos hábitos pelas camadas 

abastadas da cidade, havia também um gradil de ferro que garantia a segurança dos seus. 

 Através dos anúncios o incremento da moradia em Tirol e Petrópolis acentuou-se na 

década de 1920. São inúmeros os casos de residências que apresentam as referidas 

características como as que apresentam o caso acima. No mesmo ano, podemos destacar um 

caso bastante parecido, com elementos da mesma ordem. Prezava-se uma qualidade de vida 

que seria proveniente do lar. Não era suficiente situar-se na Cidade Nova, mas apresentar 

tipologia parecida, alavancaria os bons modos do morador. Era o espaço de consolidação do 

novo padrão habitacional. Nesse outro caso, destacavam-se os seguintes cômodos: “duas salas 

de frente, uma de jantar, quatro quartos, copa, despensa, cozinha, banheiro com depósito 

dágua e mictório, com mais dois grandes salões fora da dependência da mesma, próprios para 

estabelecimentos”. 11 O anúncio, que ainda encaminhava os interessados a tratar com o 

proprietário na própria residência, apresentava as citadas “duas salas, uma de jantar”. No 

espaço das refeições, constituía-se o ambiente da família nas horas dos rituais estritamente 

                                                 
10  A REPÚBLICA, Natal, fev. 1920.  
11  A REPÙBLICA, 1920.  
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domésticos, de reunião e de comer. Mais uma vez, está presente o olhar seletivo da casa para 

o que estava situado além dela: a rua. Se a privacidade pode ser compreendida como mostrar-

se seletivamente ao mundo, a família da Cidade Nova tinha a sala de estar como filtro. Não 

eram todos que passavam para a sala de jantar ou para os outros cômodos da casa. 

 Uma passagem do livro Gizinha nos mostra que o espaço da sala servia, depois do 

muro, do jardim da frente e, em muitos casos, da varanda, como meio de ligação do visitante 

com o seio da vida familiar. Num diálogo entre os personagens Adalgiza e Castro, 

percebemos as relações entre as visitas e seus anfitriões: 

 
A copeira veio avisar que o café estava na mesa. [...] Castro recolheu diante dessa 
ocorrência amável.  
Na sala de jantar Adalgiza indicou-lhe o lavatório, e, enquanto ele purificava as mãos, 
ele gabou a largueza e a claridade da sala, o arranho da mesa, onde várias coisas 
apetitosas se ostentavam.12 

 
 É possível perceber que Castro estava no local de transição da casa até ser convidado a 

entrar em outro ambiente. Ele enalteceu as qualidades do recinto que até então não havia 

avistado. A outra sala estava resguardada do contato de todos os de fora. A Castro fora 

permitido adentrar no lar de Gizinha e seu marido Julinho. Naquele momento, passara pela 

antecâmara que filtrava tudo conquanto fosse obrigatoriamente vindo de fora. Nas residências, 

outros cômodos, como o escritório, também se revezavam nessa função.  

O escritório aparece como um espaço privado bastante marcado pelo uso masculino, 

uma vez que muitos ainda viam as mulheres como pessoas inaptas para algumas dimensões da 

vida moderna, sobretudo no que concernia às reflexões políticas e a representatividade maior 

da vida social da família. À mulher outros papéis sociais eram destinados, inclusive, o de 

ornamento. Mas “negócios” era um tema masculino. 13 Também “filtrava-se” a ocupação, 

mesmo que temporária, em partes da casa. A visita era cuidadosa, os olhares deveriam ser 

direcionados e convidativos a certos ambientes. Assim, para quem visitava o lugar, entrar nos 

domínios da sala de jantar, por exemplo, só era possível, ou de bom tom, se tivesse partido de 

um convite do anfitrião. 

Desta maneira podemos afirmar que a moradia da Cidade Nova continha, geralmente, 

diversos lugares que iam intermediando a entrada das pessoas nos demais ambientes da casa. 

Antes da sala de jantar, uma sala de visitas inspirada em ornamentação e hábitos europeus. A 

                                                 
12  FEITOSA, Policarpo. Gizinha, p. 123. 
13  Embora não pretendamos adentrar numa discussão acerca de gênero durante esse período, o tema é 

fundamental e diz muito sobre a vida doméstica. Para mais reflexões específicas e completas sobre o assunto, 
ver: CARVALHO, Vânia Carneiro. Gênero e artefato.  
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copa reunia serviços especializados e afastados do espaço social da casa e ainda mais distante 

ficava a cozinha. A vida doméstica era um ambiente de alguns subterfúgios. Era o olhar 

seletivo da vida privada em relação ao visitante, numa relação de proximidade e de 

distanciamento.  

A sala de jantar reunia a família, instituição fundamental para a manutenção dos laços 

sociais e maneiras de ver estimuladas pelo regime republicano. Era objeto de constante 

atenção dos discursos que provinham de diversos setores da sociedade. Nos momentos de 

refeições, os encontros familiares reforçavam a função daquele lugar como importante elo 

entre a casa e a mundanidade do lado de fora desta. Era um momento que propiciava a 

organização da família, num ambiente que também, por sua proteção, permitia aos moradores 

sentirem-se à vontade com relação à vida pública.  

Locais amplos em casas arejadas da Cidade Nova representavam o prazer do viver 

bem nas residências construídas na região a partir da década de 1910 e principalmente na 

década de 1920. Além de se concentrar sobre as qualidades das casas do bairro, os jornais 

apelavam para outras questões relacionadas à habitação. Nos periódicos, destacavam-se a 

localização de pontos comerciais, de casas a venda e o privilégio de ter o bonde à porta. Já 

haviam sido estabelecidas diversas relações entre morar nessa área e a condição social. Além 

disso, os fatores sociais de distinção importavam de maneira considerável, especialmente por 

serem novos bairros reduto de grupos sociais abastados.  
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Os caminhos rememorativos do Serviço de Alimentação da Previdência Social/ SAPS, no 
Brasil (1940-1967) 

 
Ana Maria da Costa Evangelista1 

 
Resumo 
O presente estudo procura deslindar fundamentos teórico-metodológicos que funcionem como 
pilares para a compreensão do sentido dado pelas camadas populares à política estatuída pelo 
governo Vargas, em 1940, traduzida como Serviço de Alimentação da Previdência Social 
(SAPS). Agregadas a esses restaurantes nasceram as Bibliotecas e Discotecas Populares 
também destinadas às camadas mais baixas da população. Esses serviços foram extintos pelo 
governo ditatorial militar em 1967. O artigo pretende fazer uma reflexão que busca entretecer 
pressupostos teóricos da historia e da memória para compreender e significar o nascimento e 
o fim dessa instituição. 
Palavras chave: SAPS – alimentação e cultura - extinção 
 
Abstract 
This study seeks unravel theoretical and methodological, which act as pillars for 
understanding the direction taken by poor side of the population the policy set by the 
government Vargas, in 1940, translated as Social Security Feeding Service (SAPS). Providing 
decent and affordable food for the working class, through popular restaurants, was the central 
proposal of SAPS. It was created in association to these restaurants the Popular Library and 
Popular Music Hall whose destiny were also attending the poor side of the population. This 
service was extinguished during the military dictatorial government in 1967. This article aims 
to reflect a search between historical and memory theoretical assumptions in order to 
understand and give meaning to birth and end of that institution. 
Keywords: SAPS - food and culture - extinction 
 
  
 

 

Introdução 

 

O presente artigo pretende engendrar algumas reflexões acerca do nascimento e 

extinção da política pública denominada Serviço de Alimentação da Previdência Social 

(SAPS), instituída em 1940, em fins do Estado Novo varguista e interrompida em 1967, 

período da ditadura militar iniciada com a Revolução de 1964. Para tanto, esse exercício 

acadêmico foi organizado como se relata a seguir. Em um primeiro momento, retratou-se o 

período histórico de nascimento do SAPS, bem como o arcabouço legal que o instituiu. A 

seguir, procurou-se falar do contexto histórico de seu aborto. Por fim, através do registro na 

imprensa de vozes de quem conheceu essa política pública, traçou-se considerações sobre o 

                                                 

1  Doutoranda do programa de pós-graduação em História Social da Universidade Federal Fluminense sob a 
orientação do Professor Doutor Jorge Luiz Ferreira; anaevangel@uol.com.br 
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interregno de sua existência no Brasil e seu significado para as camadas populares a quem se 

destinava. 

 

O contexto histórico de criação do SAPS/Brasil 

 

Nos anos que se seguiram à Revolução de 1930, era previsão da Carta de 1934 que, 

em 1938 houvesse eleições presidenciais. O ano de 1937 seria definidor do quadro sucessório. 

Diante do crescimento do Integralismo – tendo como agravante o prenúncio de guerra na 

Europa marcada pelos fascismos alemão, italiano e espanhol – e do boato de um plano dos 

comunistas para derrubar o governo (Plano Cohen), Vargas desfecha o golpe de 1937, 

implantando o Estado Novo. 

As considerações traçadas até aqui pretendem demonstrar que o Estado Novo foi 

uma etapa do movimento revolucionário de 1930, qual seja, um movimento de retorno aos 

propósitos da revolução desviada por percalços do contexto político. Há convergência 

historiográfica (Fausto, 2000, Capelato, 1998; Gomes, 1988) que permite tal lógica. Comes 

(1988:210) destaca que o processo revolucionário, iniciado em 30 e completado em 37, tinha 

em seu cerne “a retomada de nossa vocação histórica, a continuação da construção de nossa 

nacionalidade” e (Fausto, 2000:365) afirma que “Seria enganoso pensar que o Estado Novo 

representou um corte radical com o passado. Muitas de suas instituições e práticas vinham 

tomando forma no período de 1930-1937.” As reflexões sobre os excertos citados 

demonstram estar em curso o projeto nacional engendrado em 1930 e completado em 1937, 

contemplando um pacto harmonioso entre as elites e a massa da população e tendo o Estado 

como condutor do processo. O veículo condutor da Revolução de 1930, desviado de seus 

trilhos, fora recolocado em seu percurso em 1937, refutando o caráter liberal, oligárquico e 

não incorporador das massas existente na República Velha. Esse teor é referendado em artigo 

da Revista Cultura Popular (apud GOMES, 1988:211, grifos meus) ao explicitar que até 1930 

“o governo no Brasil não era para o povo, mas para seus representantes2” e estes, por 

sua vez, não se interessavam em chamar as classes operárias para opinarem nos destinos do 

país, tampouco se esforçavam em tentar caminhos para a emancipação econômica do Brasil. 

                                                

 

 

2  Grifos meus 
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Um bandejão onde se comia e se ouvia música: a legislação social e o nascimento do 

SAPS 

A construção da imagem de Getúlio como símbolo de proteção à classe trabalhadora 

toma ímpeto a partir dos anos finais do Estado Novo. Gomes (op. cit: 197) faz um recorte 

histórico a partir de 1942, chamando o período de “Estado Novo em segundo movimento” no 

intuito de justificar a série de acontecimentos que reorientam, politicamente, o regime de 

Vargas. Nesse prisma, avalia a mudança da conjuntura internacional e o envolvimento do 

Brasil na Segunda Grande Guerra ao lado dos Aliados, significando seu alinhamento com os 

Estados Unidos. Os outros eventos se dão internamente e reportam às mudanças ocorridas no 

Ministério do Trabalho, traduzidas pelas inovações na condução política das relações governo 

/ classe trabalhadora. Antes, porém, da análise de quão importantes foram essas mudanças de 

rumo, far-se-á um retrospecto das relações entre o Ministério do Trabalho, criado no governo 

Vargas e a organização sindical nesse período.  

A criação do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio se dá no mesmo ano da 

chegada de Vargas ao poder; isto é, em 1930. A lei de sindicalização de 1931 estabelece a 

unicidade sindical, mas torna facultativo o ato do trabalhador de sindicalizar-se. A tática do 

Ministério na conquista pela liderança junto aos sindicatos assentava-se em dois pilares. Por 

um lado, a composição de uma equipe com origens político-ideológicas diversas, mas 

convergente no que tange à necessária elaboração e efetivação de um conjunto de leis sociais 

que regulamentassem a relação capital-trabalho. Por outro lado, a atuação de uma equipe de 

fiscais, destinada a realizar um trabalho pedagógico de convencimento do empregador - 

quanto ao benefício da aplicação das referidas leis - e do empregado – a quem se mostrava o 

apoio do Ministério àqueles que se sindicalizassem. Em 1933, a criação da Carteira de 

Trabalho traduz-se como eficaz instrumento de controle da classe trabalhadora e solapa as 

pretensões de resistência e autonomia dos sindicatos. Na lógica do só quem for sindicalizado 

pode ter a carteira e recorrer aos órgãos da Justiça do Trabalho e aos benefícios sociais, o 

governo incentivou a sindicalização. Além desses benefícios, os sindicatos poderiam ter 

representantes na bancada de deputados classistas (empregadores e empregados) que 

comporia a Assembléia Nacional Constituinte, desde que sindicalizados. Tornava-se inviável 

sustentar a postura de associação independente e constata-se, a partir daí, a crescente 

oficialização dos sindicatos. 
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Em dezembro de 1941, a chefia do Ministério do Trabalho passa a ser exercida por 

Alexandre Marcondes Filho3. É recorrente na historiografia (Fausto, 2000; Gomes, 1988) de 

que sua escolha como ministro tem longo alcance político. Em 1942, o governo Vargas 

enfrenta a contradição de ser autoritário e, ao mesmo tempo, participar de uma guerra contra o 

autoritarismo dos regimes fascistas. Pairava na atmosfera do Estado Novo a necessidade de 

afrouxar a ditadura e não perder as posições de poder. Urgia que se fizesse a transição, 

buscando manter na nova ordem democrática a continuidade política. Marcondes Filho 

inaugura um tipo de comunicação entre governo e classe trabalhadora através do programa 

radiofônico “Hora Do Brasil”, em um quadro que tinha como título “Falando aos 

Trabalhadores do Brasil”. Também é assente na historiografia a importância da condução 

pedagógica dada por Marcondes Filho ao esclarecimento da legislação social, feito através de 

seu programa à classe trabalhadora. Ao se referir a essa ação pedagógica de Marcondes Filho 

junto aos trabalhadores, Gomes analisa: 

(...) O conteúdo das palestras abarcaria predominantemente o novo direito social, 
diagnosticado como uma matéria ainda desconhecida pelo próprio trabalhador, seu 
beneficiário. As causas dessa situação eram muitas e distintas. As dificuldades de 
comunicação entre as regiões do país constituíam apenas a faceta geográfica do 
problema. Na verdade, a ela se somava, como causa da ignorância de nosso povo, o 
tipo de processo histórico que presidira a elaboração da legislação social. Por não 
ter sido conquistada ao longo de uma epopéia de lutas, e sim outorgada pela 
sabedoria do Estado, essa legislação exigia divulgação e esclarecimentos (GOMES, 
1988: 231). 
 
 

Foto 1 
  Ampliação da instalação do SAPS Praça da 

Bandeira, 1952 

 

Fonte: Memorial Getúlio Vargas, Rio de Janeiro 

Além de fazer um histórico das leis sociais implementadas por Vargas, as palestras 

de Marcondes Filho eram uma forma de aproximar poder público e povo. Por essas palestras 
                                                 

3  Bem sucedido advogado paulista, especializado em direito comercial. Amigo de Assis Chateaubriand dos 
Diários Associados. Pertencera ao PRP (Partido Republicano Paulista) e afastara-se da política desde a 
Revolução de 1930. 
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radiofônicas, todos os benefícios “outorgados” pelo estado varguista aos trabalhadores eram 

anunciados, sempre, com muita pompa e comemoração. Desde o ano de 1939, a 

comemoração do 1º de maio era feita em grande estilo em estádios de futebol abertos para a 

massa popular. Foi, assim, o anúncio do salário mínimo, perpassando ao ato a idéia de 

presente para o povo. A saudação do presidente refletia seu papel de líder das classes 

trabalhadoras encerrando o jargão inicial: “Trabalhadores do Brasil”. A política pública 

intitulada SAPS é instituída, em 19404, no bojo das medidas varguistas que contemplavam a 

classe trabalhadora na fase final do Estado Novo.  

As concessões da legislação social implementada no governo Vargas restringiam-se 

aos trabalhadores urbanos, sindicalizados. Isso nos leva a afirmar que a cidadania social não 

era para todos e que o governo definia quem tinha esses direitos. O cientista social Wanderley 

Guilherme dos Santos afirma que havia uma “cidadania regulada”. Mas, o que não se pode 

negar é o novo olhar do governo Vargas para a “questão social” do trabalhador urbano e a 

competência com que a máquina administrativa fez cumprir a legislação trabalhista - o 

empresariado brasileiro reagiu e relutou em cumpri-la (apud D’ARAUJO, 1997:84-5). Assim, 

ao estatuir o salário mínimo, a política do trabalhismo varguista dá um passo na tentativa de 

resolução dos problemas do trabalhador urbano, mas estava longe de eliminar as carências 

decorrentes de uma sociedade desigual. Nesse sentido, vale lembrar que a remuneração do 

salário mínimo, ainda que bem vinda, possuía uma defasagem de tempo e valor e para que seu 

efeito fosse ampliado, era necessário complementá-la. O rumo tomado pelo governo nessa 

direção consiste na adoção de políticas que melhorassem as condições nutricionais dos 

trabalhadores. Não se descarta, aqui, o espírito do racionalismo embutido nas ações do 

Ministério do Trabalho que visavam a uma maior produtividade do operariado. Isso não quer 

dizer que não houvesse - da parte de alguns idealistas como, por exemplo, Josué de Castro - 

uma nítida preocupação com o flagelo da fome e da má distribuição de rendas. Esse é o 

contexto em que foi criado o Serviço de Alimentação da Previdência Social (SAPS).  

Alguns dados acerca da instalação dessa política pública são colocados a seguir. A 

unidade pioneira foi instalada no Rio de Janeiro. O presidente Getúlio Vargas, utilizando-se 

do que lhe facultava o artigo 180 da Constituição vigente, em O5 de agosto de 1940, institui o 

SAPS pelo Decreto-Lei nº. 2478. Nos anos posteriores, a legislação governamental versou 

sobre ampliação dos restaurantes e de suas funções. Para além de refeições, a autarquia 

                                                 

4  Decreto-Lei 2478 - para consulta ao teor completo desse decreto ver EVANGELISTA, Ana Maria da Costa. 
Dissertação de Mestrado. FACED, UFJF, 2007. 
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fornece a compra de alimentos a preço de custo – através dos denominados Armazéns de 

Subsistência - e provém ao trabalhador atividades culturais, pela via das Bibliotecas e 

Discotecas Populares agregadas aos restaurantes.  

A política pública desenvolvida pelo SAPS era bem vinda para pessoas que dela 

usufruíam como nos demonstra depoimento do jornalista Sergio Cabral, freqüentador do 

SAPS/Rio: 

Cheguei a trabalhar no Diário da Noite e no Jornal do Brasil ao mesmo tempo. Mas 
não agüentei, principalmente porque morava em Cavalcante. Eu entrava no Diário 
às cinco da manhã, almoçava no Saps — o Serviço de Alimentação e Previdência 
Social criado por Getúlio Vargas em 1940, para garantir comida de graça aos 
trabalhadores — e seguia às 14h para o JB, onde trabalhava até meia-noite 
(CABRAL, Sérgio. ENTREVISTA ABI online, 13/062008, grifos meus). 
 

Os signatários do IV Congresso Nacional do PDT, março de 2008 registraram: 

Além da assistência previdenciária, os IAPs prestavam outros serviços, como 
assistência médica ambulatorial e até domiciliar, através do SAMDU-Serviço de 
Assistência Médica Domiciliar de Urgência; O SAPS-Serviço de Alimentação da 
Previdência Social, coordenava uma rede de pequenos armazéns e restaurantes, a 
preços módicos. Concediam empréstimos simples, empréstimos para habitação, e 
possuíam excelentes hospitais (IV Congresso Nacional do PTD, março de 2008, 
grifos meus). 
 

Foto 2 
 Ampliação da instalação do SAPS Praça da 

   Bandeira, 1952 

  
Fonte: Memorial Getúlio Vargas, Rio de Janeiro 

 
 

Sobre o papel de atuação do SAPS no interregno de sua existência, vale explicitar 

outros serviços prestados pela autarquia, além dos já observados. No Restaurante Central da 

Praça da Bandeira, no Rio de Janeiro, funcionavam: Biblioteca Popular; Sala de Música; Setor 

de encaminhamento a empregos e assistência social; Desjejum Escolar; Seção de cinema aos 

sábados; Consultório de Alimentação Econômica; Curso de corte e costura para filhas de 

trabalhadores; Curso de Profissionais de Copa, Sala e Cozinha; Curso de Nutrólogos; Curso 

de Nutricionistas; Curso de Visitadora de Alimentação (CASTRO, Ana Maria de, 1977:221). 

O leque de serviços prestados pela instituição era maior e mais abrangente na capital da 
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República, inferência que não elimina a idéia de que tenham sido efetivados em outras 

cidades do país, especialmente, as de maior contingente populacional. Há registros de dados 

que nos remetem ao profícuo exercício de atividades culturais, como por exemplo, a 

reportagem da Conferência Nacional dos Trabalhadores de Ensino em seus registros sobre o 

Calabouço: 

(...) No complexo do Calabouço, além do restaurante, havia teatro e policlínica 
central, com exame laboratorial e consultórios. A sede da UME também era lá e 
produzia um jornalzinho. Na área externa, funcionava um pequeno comércio, com 
sapataria, relojoaria, alfaiataria, barbearia e lavanderia. Parte dos 10 mil 
estudantes inscritos, universitários e vestibulandos, era do interior, num Brasil que 
completava a transição do campo para a cidade (CONTEE, maio, 2009, grifos 
meus). 

 
A extinção do SAPS 
 

Dizer que o SAPS possuía um inchaço de funcionários e que a corrupção 

administrativa precisava ser averiguada foi uma das justificativas5 do governo ditatorial pós 

1964 para fechamento da instituição. Outro motivo se fundava na idéia de que a instituição 

abrigava, com freqüência, reuniões de sindicalistas de esquerda. Municiado desses 

argumentos, além de denúncias de corrupção administrativa, o governo Castelo Branco, no 

seu apagar das luzes6, por meio do Decreto-Lei 224, de 28 de fevereiro de 1967, extingue o 

SAPS, transferindo seus respectivos bens, serviços e atribuições, além dos funcionários nele 

lotados para outros órgãos da administração federal. Para além da extinção, o referido Decreto 

criava a Companhia Brasileira de Alimentos (COBAL), destinada a coordenar atividades de 

subsistência e fornecimento de refeições e transferia as atividades vinculadas ao ensino e à 

pesquisa para o Ministério da Educação e Cultura ou para o Ministério da Saúde.  (SENADO 

FEDERAL, Arquivo Legislação). O governo Costa e Silva, pelo Decreto Nº. 61.975 de 27 de 

dezembro de 19677, é responsável pela pá de cal que enterra, definitivamente, as atividades 

do SAPS, criando para isso uma Comissão Liquidante do órgão. 

                                                

O fechamento do SAPS se fez de forma abruta e deixou lacunas nas políticas 

públicas destinadas às camadas populares.  

 

 

 

5  RESOLUÇÃO Nº 181, DE 1966 Cria a Comissão Parlamentar de Inquérito – CPI - do SAPS. Nos termos do 
Regimento Interno, temos a honra de requerer a Vossa Excelência a constituição de Comissão Parlamentar de 
Inquérito (CPI), a fim de apurar irregularidades na administração do Serviço de Alimentação da Previdência 
Social (SAPS). (Publicada no Diário do Congresso Nacional de 23.10.1965, pagina 8998, 1º coluna.) 

6  Esse foi o último Decreto do governo em questão. 
7  Também esse Decreto foi consultado na íntegra e faz parte dos arquivos pertinentes a essa pesquisa. 
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Finalizando 

 
Ao implementar a política do SAPS, o governo Vargas deu um passo em direção a 

mudanças. Ferreira (1990: 3), ao analisar a cultura da classe trabalhadora no governo Vargas, 

demonstra a importância de não a compreendermos como “uma repetição mal assimilada da 

cultura dominante, numa postura sempre contemplativa, nem como a oportunidade de exaltar 

uma suposta ‘pureza’ dos trabalhadores, sempre na defensiva diante das investidas 

ideológicas das classes dominantes”. Entendendo cultura como produto das interações grupais 

e intercessões ocorridas em determinado contexto social, acredita-se na validade de uma 

experiência de um local que é, ao mesmo tempo, fornecedor de alimento e cultura para as 

camadas populares. Por essa razão, defende-se a necessidade de compreender a palavra “dos 

de baixo” ou, como diria Bakhtin, compreender “a ideologia do cotidiano”. Essa palavra e 

essa ideologia fogem do controle das determinações governamentais ou do que é estatuído 

pela lei. No mais das vezes, ela se faz no vai-e-vem social, nas frases monossilábicas que 

querem dizer mil palavras ou dar sentido ao processo de construção da história de um 

determinado grupo social. Quando Thompson (1998:68-9) diz que “O que é (visto de cima) 

um ato de doação é (a partir de baixo) um ato de conquista”, fornece pistas para que se 

compreenda o sentido dado pela classe trabalhadora à política de alimentação e cultura 

efetivada pelo SAPS.  

A tese de Ângela Gomes, no que diz respeito às relações classe trabalhadora/governo 

no interstício 1942-45, revela a necessidade de “ouvir o Estado, percebendo em sua fala os 

ecos de outras vozes” (GOMES, 1988:27). Os ecos dessas outras vozes impulsionam na 

direção de rastros e pegadas que permitam a efetivação desse exercício de memória coletiva. 
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Várzea Grande no processo de reocupação das terras amazônicas - 1970/1990 
 

Tatiane Rosa Sarat* 
 
Resumo: A protagonista dessa trama é a cidade Várzea Grande que por sua localização geográfica 
estratégica constituía-se em via de acesso direto ao norte e mais a oeste de Mato Grosso, diante dos 
propósitos de ocupação do território amazônico, ganhou importância como sendo o “corredor” que 
ligaria a Capital, Cuiabá ao norte A cidade de Várzea Grande, não estava incluída na delimitação 
espacial geográfica e simbólica do “Paraíso”, imagem que foi associada às novas cidades da 
Amazônia, contudo a nossa protagonista recebeu uma imensa quantidade de migrantes que foram 
atraídos pelas propagandas de prosperidade realizadas para a atração de colonos. Este trabalho 
pretende focalizar a forma como foram estabelecidas as relações por esses migrantes na ocupação do 
espaço citadino, ressaltando a multiplicidade de culturas que constituiu uma verdadeira “Babel” de 
sotaques, costumes e práticas culturais 
 
Palavras-chave: Ocupação e reordenamento urbano. 
 
 

 
Várzea Grande in the process of reoccupation of land Amazon - 1970/1990 

 
Abstract: The protagonist of this drama is the city that Várzea Grande by geographical location 
strategy is itself in form of direct access to the north and west of more Mato Grosso, purposes 
before the occupation of the Amazon territory, gained importance as the "Corridor" which link the 
capital, Cuiabá north of the city Várzea Grande, was not included in the definition geographical and 
symbolic space of the "Paradise", that image was linked to the new cities of the 
Amazon,however, our protagonist received a huge amount of migrants who were attracted by 
advertisements of prosperity made for the attraction of settlers. This work intends to focus on 
how the relationships were established by these immigrants in the occupation of city space, 
emphasizing the multiplicity of cultures that was a real "Babel" of accents, customs and 
cultural practices 

Keywords: Occupation and urban redevelopment. 
 

 

Tenho como campo de interesse as políticas governamentais que viabilizaram a 

“conquista” do Oeste e da região amazônica brasileira, especificamente a parte que cabe ao 

território mato-grossense, na segunda metade do século XX. Observando os investimentos em 

infra-estrutura que foram realizados em lugares estratégicos, destacando-se a construção de 

rodovias para facilitar o acesso ao norte de Mato Grosso.  

O cenário onde construirei a minha trama é a cidade Várzea Grande. Esta é hoje, como 

várias cidades do país, uma cidade conturbada, com altos índices de criminalidade1 e pessoas 

vivendo na mais completa miséria. É uma cidade que continua em plena expansão, onde 

                                                 
* Universidade Federal de Mato Grosso. Mestranda em História. Bolsista Capes 
1 Violência em Várzea Grande é preocupante in: http://www.vgnoticias.com.br/home/noticia/920 e em “El 

Dorado estimula a violência”. Várzea Grande. 01 a 07/07/84. Correio Várzea-Grandense. P. 09. 

1 

http://www.vgnoticias.com.br/home/noticia/920
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trafegam milhares de pessoas que vão adaptando-se e reinventando novas formas de 

convivência. Um ambiente de múltiplas práticas que nos possibilita uma infinidade de 

imersões para refletir acerca de sua história.  

Tenho como foco aspectos do período que compreende dos anos setenta aos anos 

noventa do século XX. Estes marcos condizem com as hipóteses desse trabalho que tem 

Várzea Grande como “corredor” para o norte. Escolhi os anos da década de 1990, para 

encerrar meus estudos, pois é nessa década que as cidades situadas na parte norte de Mato 

grosso (e que têm Várzea Grande como “Portal da Amazônia”) consolidam os seus espaços 

urbanos, mudando a natureza do fluxo migratório é estancado e o crescimento demográfico da 

cidade passa se normalizar, encerrando assim o ciclo. 

Para entender os impactos sociais que esse processo teve na cidade de Várzea Grande, 

muito sentidos hoje, esta pesquisa teve como propósito, privilegiar dois recortes: Várzea 

Grande enquanto “corredor” para a Amazônia, ou seja, via de acesso e Várzea Grande como 

um lugar de fixação de migrantes 

 

Várzea Grande no século XX sob a ótica do processo de ocupação das terras 
amazônicas. 

Devido a uma escassez de bibliografia que tenham como foco Várzea Grande, as 

informações sobre a cidade foram retiradas, sobretudo, através do levantamento no Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e da obra de Ubaldo Monteiro “No Portal da 

Amazônia”. O município de Várzea Grande, com uma área de 949,44 Km², à margem direita 

do rio Cuiabá, em 2000 contava com uma população de 215.298 habitantes, sendo 211, 303 

pessoas da zona urbana e 3.995 rural, com taxa de crescimento de 2,66% ao ano (Mato 

Grosso, 2004; 115) 

Registra-se como data oficial da fundação2 de Várzea Grande 15 de maio de 1867. 

Várzea Grande foi o 3º Distrito de Cuiabá até 13 de setembro de 1948, ano que foi assinada a 

Lei nº 123 que dava à vila a condição oficial de município. Para formação do município, além 

das terras do antigo 3º distrito cuiabano, foi incorporada uma área de Nossa Senhora do 

                                                 
2  Sobre a Fundação de Várzea Grande ler: PERARO, Maria Adenir. Bastardos do Império: família e sociedade 

em Mato Grosso no século XIX. São Paulo: Contexto, 2001. VOLPATO, Luíza Rios Ricci. Cativos do 
Sertão: Vida cotidiana e a escravidão em Cuiabá(1850-1888). São Paulo: UFMT/Marco Zero, 1993. 
MONTEIRO, Ubaldo. No portal da Amazônia: o 1º século do município industrial de Várzea Grande. Goiás, 
Ed. Rio Bonito,1970. 

2 
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Livramento, somando cerca de 600 Km². Cinco anos depois foi anexada a área do distrito da 

Passagem da Conceição, totalizando 682 Km². Os 81 anos que Várzea Grande foi distrito 

cuiabano proporcionou que fossem estabelecidas relações que tiveram profundo impacto na 

forma como foi e é tratada a história de várzea-grande. 

A associação de Várzea Grande como sendo o “corredor” da Amazônia pode ser 

verificada na forma como os jornais da cidade passam a dar grande notabilidade ao que 

acontece no norte de Mato Grosso. Nesse período é notado um grande investimento nas 

avenidas que cumpriram esse papel de “ligação”, como a Avenida da FEB, a Couto 

Magalhães e Filinto Müller. 

  De 1942 a 2001 foram construídas quatro pontes que ligavam as duas cidades, 

Cuiabá e Várzea Grande. Em 1942 foi inaugurada a primeira ponte de concreto sobre o rio 

Cuiabá pelo então interventor Julio Strubing Muller, importante para o acesso da parte norte e 

oeste de Mato-grosso. Em 1964, durante o governo de Fernando Corrêa da Costa, foi 

inaugurada a ponte que teve sua construção iniciada no governo de Ponce de Arruda, que 

durante as primeiras tentativas de construção, por problemas técnicos, veio a desabar. A sua 

inauguração contou com a presença do ditador militar Humberto Castelo Branco. Em 1985, 

no governo de Julio Campos, foi realizada a duplicação da ponte Julio Muller e foi construída 

mais uma ponte, a de Poço Grande, pontes que ajudaram a descongestionar o tráfego de 

automóveis pesados em demanda do norte e oeste de Mato Grosso e Rondônia. Em 2001, no 

governo de Dante de Oliveira, foi inaugurada mais uma ponte ligando a Avenida Beira-Rio, 

em Cuiabá, à Avenida Dom Orlando Chaves, em Várzea Grande, a ponte pênsil Sergio Motta 

com 158 metros de extensão, esta que, no discurso oficial, serviria como um cartão postal 

para a cidade, ou seja, um “presente” da gestão Dante de Oliveira á Várzea Grande. Cabe 

ressaltar que tais pontes não tinham a única finalidade de simplesmente “ligar” Várzea Grande 

à Cuiabá e sim de facilitar o acesso de carretas, que levavam produtos para o abastecimento 

das cidades da parte norte, e também para o escoamento das safras das imensas fazendas 

agropecuárias.  

É nesse contexto social e político que foram implantados, especificamente nas décadas 

de 1970-80, os núcleos denominados projetos de colonização, que foram responsáveis pelo 

surgimento de centenas de cidades de pequeno porte. Os estados que mais foram atingidos por 

esse fenômeno, foram Mato Grosso e Rondônia. De acordo com os dados do INCRA 

(Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária), de 1981, de um total de 101 empresas 

3 
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de colonização autorizadas inicialmente a funcionar no país, no período de 1970 a 1981, 

aproximadamente 42% estavam localizadas no estado de Mato Grosso (GUIMARÃES 

NETO,1997; 53) 

O crescimento acelerado da população intensificado pelo grande fluxo de migrantes 

que vieram se instalar em Mato Grosso, principalmente, a partir da década de 1970 com a 

inserção do Estado de Mato Grosso no Programa de Integração Nacional (PIN) fez com que a 

paisagem urbana de Várzea Grande fosse profundamente transformada. Durante as décadas de 

1970 a 1980, Várzea Grande deixa de ser somente uma passagem rumo ao norte de Mato 

Grosso e passa ser um local de fixação de migrantes3. O Poder Público Municipal passa a se 

preocupar, com mais intensidade, com a questão do ordenamento urbano, e leis que tratam da 

ampliação do perímetro urbano se intensificam a partir de 1970. São elaboradas leis como: a 

Lei nº 543/73 que dispõe sobre o perímetro urbano de Várzea Grande; a Lei nº 651/78 que 

“amplia o perímetro urbano e dá outras providencias”. 

Verifica-se ao analisar as informações fornecidas, pelo IBGE, quanto ao crescimento 

populacional e das medidas adotadas pela prefeitura, um intenso processo de urbanização e 

como conseqüência tem-se a expansão do tecido urbano sobre áreas até então rurais e o 

aumento dos problemas relacionados ao inchaço da cidade, que não estava preparada para 

receber tal contingente populacional. Os homens e mulheres, trabalhadores destituídos de 

bens, foram ocupando o espaço urbano com muita rapidez e, principalmente, por meio de 

grilagens, transformando a paisagem urbana de Várzea Grande.  

Tabela 01 – Evolução da população geral no município de Várzea Grande. 

Ano 1950 1960 1970 1980 1991 1996 2000 

Habitantes 5.503 10.834 18.305 76.676 161.958 193.401 215.298 

Fonte: IBGE – Censo Demográfico, ano 1940, 1950, 1960,1991,1996 (contagem), 2000. Org. Maria Lucia 

Coradini da Campo 

Percebe-se através desses dados que a cidade não desempenhou apenas o papel de 

“corredor” e que muitos dos migrantes atraídos pelas noticias de prosperidade, que eram 

veiculadas sobre a região amazônica, fixaram-se na cidade. Nota-se, sobre a população, que as 

décadas de 1970, 1980 e 1990 foram as que tiveram as maiores taxas de crescimento 

demográfico.  

                                                 
3 Sobre o crescimento populacional ver Tabela I 
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A cidade de Várzea Grande junto com a capital, Cuiabá, dentro da dinâmica de 

ocupação da região amazônica tinha o papel de dar o suporte necessário para a concretização 

desse processo. Cuiabá era a cidade que no período apresentava-se, pelo menos no nível do 

discurso, discurso que foi produzido principalmente pelas autoridades locais representado pela 

imprensa, dotada da infra-estrutura adequada. Eram da Capital que saiam as decisões do 

Poder Público Estadual, que reforçavam as intenções do Governo Federal, sob o comando dos 

militares, como também servia de local para os escritórios das empresas colonizadoras 

(mesmo que estas tivessem escritórios sediados no Paraná, em São Paulo e outros locais do 

Brasil).  

A medida em que a imagem de paraíso era vinculada à Mato Grosso, imagem essa 

veiculada pelas empresas colonizadoras e pelo Estado, por sua imensa riqueza e, 

principalmente, pelas novas cidades que “brotavam” em meio à selva amazônica, os espaços 

de ocupação antiga, que também sofreram os impactos desse processo, buscaram se beneficiar 

desse momento histórico. 

Nesse momento Várzea Grande, de forma mais intensa, se torna “O Portal da 

Amazônia”. Os jornais da cidade passaram a veicular manchetes que reforçavam esse 

discurso. Sobre isso um trecho extraído do jornal “Correio Várzea Grandense” trás aspectos 

interessantes: 

Segmento natural da Capital, distrito industrial forte, Várzea Grande poderia 
contentar-se com isso. Entretanto, com a sua condição de autentico portal da 
Amazônia, está, dia-a-dia, preparando para oferecer-se como suporte para a 
verdadeira expansão das tão decantadas fronteiras agrícolas4  

No trecho acima é vendida a imagem de uma cidade dinâmica e forte, pronta pra 

desempenhar a sua “missão” de caminho de entrada para o paraíso e, de certa forma, 

garantindo para si, isso no discurso jornalístico, um lugar de honra como a anfitriã dessa festa. 

Em entrevista ao “Correio Várzea Grandense” o senhor Gerson Santana, pequeno 

comerciante, de 45 anos disse: 

- Aqui agente vê gente vindo de todo lugar do mundo, entrando pra essas glebas 
tudo entusiasmado – diz Gerson Santana, ele próprio um homem que já mergulhou 
com tudo nos garimpos e voltou sem nada doente5. 

 

                                                 
4 “Na Couto Magalhães, a rota para a conquista de uma vida nova”. Várzea Grande. 19/02/84 a 25/02/84. 

Correio Várzea-Grandense. P. 10/11. 
5 Correio Várzea-Grandense, Op. Cit. p.10/11. 
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Todavia, o próprio jornal, no mesmo texto que coloca a cidade nessa posição 

glamorosa deixa escapar uma informação bastante reveladora: 

Melancias misturadas a pneus usados, restaurantes de terceira categoria oficinas 
mecânicas, armarinhos, açougues misturados à bicicletarias... Enfim, uma verdadeira 
parafernália, digna de qualquer frente pioneira6. 

 

Nesse momento Várzea Grande é uma cidade caótica, crescendo num ritmo frenético. 

A sua infra-estrutura é precária, ela não pode dar o suporte do qual se propõe a fazer. Mas 

numa tentativa de justificar essa condição o jornal encerra com “enfim, uma verdadeira 

parafernália, digna de qualquer frente pioneira”. 

Contudo as noticias que os jornais nos trazem sobre os bairros, principalmente os que 

foram formados no fim de década de 1980 e 1990, sobretudo pelos migrantes empobrecidos, 

revelam um quadro de miséria, sem as mínimas condições de sobrevivência, que submetem as 

pessoas as mais diferentes condições degradantes de trabalho. 

Notícias como “No Pirineu uma sofrida África”7; “No Parque do Lago, a ficção é real: 

cobras, mosquitos e muita inundação”8,   veiculadas  pelo Correio Várzea Grandense entram 

em contradição com um discurso que vinha sendo tecido pelo próprio jornal, que tentava 

perpassar uma imagem positiva da cidade, com inúmeras notícias sobre as obras que vinham 

sendo construídas e a fixação de mini núcleos industriais.  

Durante toda a década de 1970 até meados da década de 1990 foi construído um 

discurso que procurava dar a denominação de Cidade Industrial9 para Várzea Grande. Busco 

verificar as medidas adotadas pelo Poder Público, como a desapropriação de terrenos de 

forma arbitrária, objetivando a instalação de indústrias que trariam o progresso e um novo 

status á cidade. Em 1971, a firma FRIVAR que dois anos antes pretendia instalar frigoríficos 

de carne bovina em Várzea Grande, estabeleceu acordo com a Sadia Oeste, que estava 

entrando nesse ramo industrial em Mato Grosso. A prefeitura fez doação da área a esta 

empresa e, no ano seguinte, a Câmara Municipal dilatou o prazo para a instalação da mesma, 

cujas obras só foram inauguradas já em 1977, dado o vulto dos trabalhos que foram realizados 

(MONTEIRO, 1988; 39) 

                                                 
6 Correio Várzea-Grandense, Op. Cit. p.10/11. 
7 03/06 a 09/06/84. Correio Várzea-Grandense. P.16. 
8 22 a 29/04/84. Correio Várzea-Grandense. P. 10 
9 “Por Várzea Grande, MT quer se firmar como pólo industrial”. Várzea Grande. 26/02/84 a 03/03/84. Correio 

Várzea-Grandense. P. 16. 
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Um dos exemplos mais dramáticos que foi noticiado pelo Correio Várzea Grandense é 

o caso das famílias ribeirinhas que viviam na Alameda Julio Müller e que foram deslocadas 

para uma das áreas mais insalubres da cidade, o bairro Carrapicho. Cabe ressaltar que é na 

Alameda Julio Müller que se encontra instalada a Sadia Oeste, uma empresa de abrangência 

nacional e que graças a incentivos da prefeitura, incluindo a doação do terreno, se instalou na 

região da Alameda. Nessa área se encontram também algumas indústrias do ramo de alvenaria 

(cerâmicas)10.  

Nesse momento, o migrante empobrecido foi usado como atrativo para que as 

empresas que viessem se instalar aqui, pois se constituíam como mão-de-obra barata. Sobre 

essa visão que o Poder Público tinha quanto a utilização dessas pessoas na produção é 

bastante esclarecedor o que o Coronel Ubaldo Monteiro escreveu em Várzea Grande: 

Passado e presente confrontos: 

Várzea Grande destacou-se no decurso dos últimos lustros pois recebeu  mais de 
cem mil novos habitantes que impulsionaram suas industrias, comércio e agricultura. 
Mineiros, paulistas, cearenses, catarinenses, goianos, gaúchos e paranaenses, 
invadiram as áreas varzeanas e um grande número de oficinas surgiram, centenas de 
novas atividades foram introduzidas, mudando o aspecto, a dinâmica da cidade. 
Bairros como o do Cristo Rei, que mal alcançava mil habitantes em 1970, aumentou 
sua população quinze anos depois, para cerca de 45 mil almas, o mesmo ocorrendo 
Jardim Gloria, que cresceu espetacularmente. (MONTEIRO, 1988. P. 116) 

 

Cabe ressaltar que Ubaldo Monteiro não é um historiador, todavia a leitura se faz 

necessária para perceber as ressonâncias do discurso produzido pelos membros da elite e nos 

possibilita entender a visão ou a representação dos homens e mulheres que foram se fixando 

em Várzea Grande. O que se percebe é que todos os esforços deveriam ser somados em prol 

de se montar a imagem dessa Cidade Industrial. No entanto, não é percebido em momento 

algum, tanto nas noticias dos jornais quanto nas obras de Ubaldo Monteiro uma tentativa de 

melhorar a condição de vida desses novos habitantes da cidade.  

Paralelamente, esse discurso também atraia mais migrantes, pois as notícias de 

instalação de industrias em Várzea Grande proporcionavam uma visão de oportunidade de 

empregos, aumentando a dificuldade de gerar vagas de emprego para todas essas pessoas, 

influenciando de forma direta no aumento do índice de  criminalidade e o medo de se viver 

em Várzea Grande. O próprio bairro Cristo Rei, que é apontado na citação, é representado 

pelos jornais como sendo um bairro com alto índice de criminalidade. No Arquivo Público 

encontrei inúmeras noticias que retratam um quadro de insegurança. Uma manchete em 

                                                 
10 “Prefeitura é acionada na justiça”. Várzea Grande: 11 a 17/10/99. Correio Várzea-Grandense. P. 09 Nº531. 
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especial chama a atenção: Cristo Rei: com o estigma de bairro violento11, essa noticia 

veiculada no ano de 1986 trás em seu texto algo extremamente revelador [...] com a chegada 

do progresso aumenta o índice de crimes [...], essa foi a única noticia encontrada, na década 

de 1980, em que se passa a questionar os impactos causados pelo “progresso”. 

Diferente das noticias veiculadas em Cuiabá, onde por inúmeras vezes os migrantes 

são apontados como os “responsáveis” pela criminalidade, nos jornais de Várzea Grande não 

foram encontradas notícias similares. Um dos objetivos desse trabalho é entender como foram 

sendo tecidas as relações entre as pessoas que se fixaram em Várzea Grande. 

No primeiro ano de gestão de Julio Campos (lei 459/73), foi criada a sociedade de 

economia mista, que recebeu o nome de Companhia de Desenvolvimento de Várzea Grande – 

CODEVAG. Várias áreas de terras (66 decretos) foram desapropriadas para a abertura de 

ruas, avenidas para a implantação de bairros residenciais e do Distrito Industrial de Várzea 

Grande, onde se instalaram mais de 30 novas indústrias. Surgindo novos bairros, ampliou-se a 

área urbana, adotando em parte, a mesma política da gestão Ary Campos. Havia uma espécie 

de continuidade das gestões de Várzea Grande em torno de políticas que valorizavam a 

fixação dessas indústrias e o melhoramento das avenidas. 

É interessante observar que nas margens dessas avenidas aparece localizada uma serie 

de estabelecimentos comerciais voltados para a venda de produtos específicos para suprir as 

necessidades dos produtores do norte de Mato Grosso, insumos agrícolas e grandes 

concessionárias de automóveis.  

Essas avenidas, dentro da configuração espacial da cidade, desempenham outro papel, 

nem um pouco nobre, que é a de esconder. Escondem a pobreza, a miséria e a feiúra das casas 

mal construídas, da falta de infra-estrutura e de um modo de “viver” que está fora dos padrões 

da estética urbana idealizado. Reflexo do grande aumento populacional em um curto espaço 

de tempo e falta de organização. A magnitude das amplas avenidas e das lojas que vendem 

bens de consumo de altíssimo valor monetário, em contraste com a miséria dos bairros, é 

bastante reveladora da forma como o Poder Público Municipal direcionou a aplicação dos 

recursos públicos. 

A cidade de Várzea Grande, não estava incluída na delimitação espacial geográfica e 

simbólica do “Paraíso” e as pessoas que foram nela se fixando das formas mais diversas, 
                                                 
11 “Cristo Rei: com o estigma de bairro violento”. Várzea Grande. 01 a 06/06/86. O Correio. P. 8/9. Ano III. Nº 

122. 
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principalmente na década de 1970, também não. Não se traçou um “perfil” do migrante ideal 

para essa cidade, os que em Várzea Grande se instalaram não foram “convidados”. 

Apareceram homens e mulheres de todas as partes do país que, por uma diversidade de 

motivos, casos e descasos, situações que a vida lhes colocou, nos caminhos das migrações, 

acabaram tendo em Várzea Grande um local que escolheram chamar de lar. 
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O governador louco e os pardos - subversão política em Goiás colonial 
 

Maria Lemke* 
 

No final do setecentos e início do oitocentos, houve um aumento expressivo de pardos entre a 
população de Goiás. Além disso, tiveram expressividade social. Atuaram em diferentes 
frentes, entre as quais o corpo de Infantaria Militar, trabalho que os inspirou a solicitarem a 
Portugal maior participação em cargos públicos, como vereança. A petição ocorria em 
momento de extrema efervescência política, no qual o governador, Dom João Manoel de 
Menezes, foi acusado de louco e estimular a pior casta de gente, crioulos e pardos, a 
desacatarem autoridades. O desfecho sinaliza o quanto os olhos e ouvidos de Portugal  
“antenada” com as subversões políticas no Sertão dos Guayazes, Nesta comunicação 
abordarei os usos das normas sociais empregados pelos pardos para se afirmarem na 
sociedade que distinguia e hierarquizava, entre outros elementos, a partir da cor.  
 
At the end of the seven hundred and beginning of the eight hundred century, there was an 
expressive increase of ‘pardos’ between population of Goiás. Furthermore, they had social 
expression; they acted in body of Military Infantry, inspiring them to request participation in 
public offices, as councilmen. That happened in a moment of political effervescence. The 
governor Dom João Manoel de Menezes was accused of lunatic and to stimulate people the 
crioulos and pardos to disrespect authorities. The outcome showing how Portugal know 
political subversions in Guayazes Captaincy. In this communication I’ll aproach the uses of 
the social rules used by the pardos to they affirm in the hierarchical society that distinguished, 
among others elements, from the color. 
 
 

O final do Século das Luzes, e o início do oitocentos, foi período conturbado em Vila 

Boa de Goiás. Os governadores, pouco exemplares, deixavam descontentes os ditos homens 

bons. Nesse período, por um quarto de século, três membros da família Menezes governaram. 

O primeiro foi Luis da Cunha (1778-1783), seguido de Tristão (1783-1800), seu irmão e, por 

fim, Dom João Manoel (1800-1803), primo de ambos. Os três ficaram conhecidos na história 

de Goiás pela administração conturbada. A documentação revela vida pessoal pouco regrada. 

Segundo Bertran, até o incesto faria parte das práticas dos Cunha Menezes (1996).  

Nessa mesma história estavam, entre outros, os pardos. Em sua maioria livres, eram 

considerados perigosos pelas pessoas influentes, como, aliás, em todos os discursos que se 

tem sobre essa qualidade de gente, cuja intenção era igualar-se em honras aos brancos. E esse 

era o problema. Os pardos livres de Goiás tentavam se igualar aos brancos... 

Particularmente o período governado por D. João Manoel de Menezes foi fértil em 

manifestações dos pardos. O governador louco, como ficou conhecido, é peça chave para 

compreender as insurgências dos pardos. Apesar das diferenças, cada qual buscava, à sua 
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maneira, melhor aproveitar as oportunidades que a inserção em determinada teia de relações 

permitia. 

Diante desse estreitamento entre diferentes hierarquias sociais, exercitarei uma 

narrativa que relaciona atores sociais, apenas aparentemente, dissociados, numa sociedade 

marcada por hierarquias. E hierarquias de hierarquias.1 Apesar das diferenças hierárquicas 

intra e extra grupos, as inter-relações não deixavam de ocorrer, evidenciando uma sociedade 

mais complexa e dinâmica, na qual não havia oportunidades para todos, tampouco se 

caracteriza pela rígida estratificação social. Nessa sociedade marcada por hierarquias, 

incertezas e ambigüidades, cada qual buscava beneficiar-se das redes de relacionamento, 

cujos resultados, nem sempre certos, acabavam afetando a vida de outros, como o bater das 

asas da borboleta. 

Antes de adentrarmos especificamente na história dos pardos, é oportuno trazer à tona 

outras personagens. Um dos desafetos tanto de pardos como dos Cunha Menezes foi o 

capitão-mor Antônio Teles e Menezes.2 Em 1789, o capitão reportava a Portugal um sem-

número de ocorrências em Vila Boa. A pesada pena de um dos maiores desafetos dos Cunha 

Menezes atesta como crioulos e pardos eram vistos à época: desordeiros e preguiçosos. Com 

isso, o tratamento dispensado rendia-lhes o epíteto de negros.  

Russel-Wood fornece um exemplo de como o termo negro era pejorativo. Segundo o 

autor, havia um duplo padrão que os portugueses empregavam para os não-brancos, 

explicitado num alvará de 1755, que versava, dentre outras coisas, o diferente tratamento a ser 

dado aos autóctones e aos africanos: 

 

Entre os lastimosos princípios, e perniciosos abusos, de que tem resultado nos 
Índios o abatimento ponderado, he sem duvida hum delles a injusta e escandalosa 
indroducção de lhes chamarem de Negros; querendo talvez com a infâmia e a vileza 
deste nome, persuadirlhes, que a natureza os tinha destinado para escravos dos 
Brancos, como regularmente se imagina a respeito dos Pretos da Costa da África 
(RUSSEL-WOOD, 2005: 73). 
 

 

Por portarem espadas à cintura, e ensejarem reconhecimento público, rapidamente se 

enchiam de preguiça e vícios, o que os tornava um perigo para a sociedade e à ordem pública: 

 

                                                 
1  Essa noção de hierarquias de hierarquias é inspirada em Conquistadores e negociantes: histórias de elites no 

Antigo Regime nos trópicos, América lusa, séculos XVI a XVIII. 
2  O capitão foi desafeto declarado de Luis da Cunha. No início do governo de Tristão mantiveram relações 

amistosas, pois se tornou capitão-mor durante seu governo. Todavia, algo ocorreu e se desentenderam. Já no 
governo de Dom João Manoel, figura como homem de confiança.  
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Com os Pardos e Pretos da Infantaria Auxiliar, não menos, em lugar de 
regularidade, há uma geral desordem nesta Vila e em toda parte onde eles se acham 
em Companhias separadas das Ordenanças, pois vendo-se a esta gente assim 
atendida e fardada em galões, espadas de prata e com o maior asseio que se lhes 
permite, não só muitos largaram o trabalho e ficaram vadios, tendo vergonha de 
exercer os ofícios e ocupações próprios de sua qualidade, incompatíveis com as 
honras de seus postos, são os que mais se têm atrevido e molestado a justiça [...] 
(BERTRAN, 1996, p. 44) 

 

 

Essas liberdades que os pardos tomavam seriam, na visão do capitão-mor, estimuladas 

por governadores pródigos em causar distúrbios político-administrativos. Mas o capitão-mor 

também viveu no mundo das ambigüidades, pois ele mesmo foi procurador e testamenteiro de 

várias forras, o que aponta para um discurso dúbio. Além do mais, expressa que no mundo 

colonial, marcado pelas hierarquias, manter uma teia de relações em sentido descendente 

poderia ser interessante para as pessoas com algum cabedal social e político. Conchavos e 

conluios poderiam ser ventilados por escravos descontentes... 

No conjunto das altercações, os Cunha Menezes alforriaram escravos contra a vontade 

de seus senhores. Luis governou concedendo liberdade a escravos somente para prejudicar 

seus desafetos. Um exemplo da atuação de Luis da Cunha foi sua intervenção no caso da 

preta mina Rosa Gomes, cuja compra da alforria era negada por seu senhor e encerrada a 

favor de Rosa com a interferência do governador. Por sua vez, o vigário da vara, João 

Antunes de Noronha o acusou de “mandar demolir templos e deflorar moças” e acobertar 

excessos dos crioulos de São Benedito por ocasião das festas do Divino em 1781-82 quando 

os crioulos devotos subverteram  a autoridade eclesiástica, fato que levou o vigário a escrever 

a Portugal se queixando dos atos insubmissos de um e outros. O vigário Noronha teve que 

esperar mais de um ano até a transferência de Luis da Cunha para a vizinha Minas Gerais, 

onde não parece ter mudado sua forma de governança. Por lá, ficou conhecido como 

Fanfarrão Minésio.3  

Ao chegar ao governo de Goiás em 1800, Dom João foi uma grata surpresa aos 

desafetos de Tristão, cujos desmandos logo lhe foram denunciados. Tristão permaneceu em 

Goiás por vários anos por motivos particulares, e incitava a população contra João. Tristão, 

além de não ter feito as honras ao primo durante a posse, retirou-se da Matriz na ocasião. 

Outro motivo foi a prisão do intendente do ouro, Manoel Pinto Coelho e a oposição que D. 

João enfrentava para realizar as reformas econômicas (ALENCASTRE, 1979). Criaram-se, 

assim, dois partidos. Um contra e outro a favor de Dom João.   

                                                 
3  LOIOLA, Maria Lemke. Trajetórias atlânticas, percursos para a liberdade: africanos e descendentes na 

Capitania dos Guayazes. Goiânia: UFG, 2008 (dissertação de mestrado). Acerca da trajetória de Luis da 
Cunha, cf. Thomas Antonio Gonzaga. Cartas chilenas. 
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João Manoel seguiu a cartilha do primo. As calúnias e perseguições foram respondidas 

com intervenção nos pleitos de escravos, da mesma forma que Luis fizera anos antes. Esse 

conjunto de fatores levou os camaristas a alegarem, influenciados por Tristão, que Dom João 

não era apto a governar, pois o fazia abusando de seu poder, desfavorecendo a Câmara e 

protegendo a pior casta de gente: os pretos e pardos.  

Desta forma, criou-se a fama de que João Manoel era o governador que fazia justiça 

aos pobres. Fama que se espalhou entre os escravizados de Vila Boa. E aí começaram as 

sedições e insurgências... Na petição de destituição do governador, os camaristas alegavam 

que o Estatuto de Pureza de Sangue, estava sendo desrespeitado, pois pardos eram 

 

fruto do prohibido ajuntamento dos homens brancos com pretas, ou de pretos com 
brancas (o que raras vezes sucede) quazi todos são de péssima conduta e que por 
acazo se vê hum de cem que seja bom e que mereça estimação, ou seja digno de 
emprego [...] não consta em todo Brazil, elles pertendessem, como agora pertendem 
nesta Capital entrar a servir officios públicos, cargos honrrozos [...] (AHU, GO, cx  
45, doc. 2650)4

 

 

 

O apadrinhamento dos pardos causava descontentamento aos oficiais da Câmara de 

Vila Boa. Diziam que desde 1800, ou seja, no início de seu governo, João Manoel interferia 

em processos de escravos, dando-lhes prerrogativas nos pleitos. Diziam-se preocupados com 

o crescente poder concedido despoticamente aos pretos, crioulos e pardos, tanto forros quanto 

cativos. Ademais, tal conduta causava prejuízos aos senhores e a ruína da Colônia: 

 

[...] contra os Magistrados, e pessoas do melhor comportamento, e respeito, 
protegendo só os peyores homens da terra, os pretos, e Mulatos captivos com grave 
prejuízo, e desordens das Fabricas, e de seus senhores, chegando quazi a ponto da 
mayor ruína e do perigo de hu levante, mostrando-se muito favorável athé para os 
forros e libertos [...] (idem) 

 

Entre outras coisas, essa queixa estava relacionada ao fato de o então secretário do 

governador, Felipe Néri Monteiro de Mendonça, ter posto sob sua proteção, um mulato de 

segundo grau, Antônio Jose Vidal de Ataíde “cuja destreza da rabeca o havia encantado”. O 

governador teria empossado o dito ajudante de tabelião da comarca, “desmerecendo os 

homens cuja idoneidade estava acima de qualquer suspeita”, segundo acreditavam. Ataíde 

atuou como tabelião em vários processos de escravos contra senhores e também assinou a 

petição dos pardos na qualidade de capitão de infantaria. 

                                                 
4  Instituto de Pesquisas e Estudos Históricos do Brasil Central (IPEHBC) - Catálogo de verbetes dos 

documentos manuscritos avulsos da Capitania de Goiás (1731-1822) existentes no Arquivo Ultramarino, 
doravante AHU; documento 2650. 

4 
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Para validar a posse de Ataíde, o governador se valeu do alvará de 16 de janeiro de 

1773, que permitia dispor cargos a “pessoas com estes defeitos de cor e cristãs novas, que 

muitas vezes inabilitava um bom servidor sem culpa pessoal, e só pelo quimérico acidente do 

defeito da cor em que este não foi culpado” (AHU, GO, cx 45, doc. 2650). Difícil acreditar 

que D. João Manoel não soubesse da limitação do alvará aos Açores e Madeira. Nas bandas 

de cá, empregou-o de acordo com seus propósitos.  

 Teve início o efeito borboleta. A vila ficou em polvorosa. À medida que a notícia de 

libertação de pardos e mulatos foi ventilada, “entrarão [sic] os mulatos desta capital a 

procurarem ser iguais em honrras, officios, e dignidades com os homens brancos, fazendo-se 

como tais.” (Ibidem). Para os camaristas, a existência do reino estava posta em xeque caso 

pessoas de cor ocupassem cargos públicos.  

João Manoel teria prometido liberdade a todos os mulatos por merecimento. A partir 

daí, temos a importância de ter um tabelião nomeado pelo governador. De fato, ao 

analisarmos os libelos movidos por escravos, Antonio José Vidal de Ataíde aparece como 

tabelião. Ora, instituído pelo governador, sabe-se a quem seriam dadas as prerrogativas nos 

autos.5 

Exagerados, os camaristas diziam que em nenhum outro lugar do Brasil havia tantos 

negros e mulatos. Pediam se praticasse a lei que proibia a mulatos ou homens brancos casados 

com mulatas o acesso a cargos públicos. Devido o pouco entendimento do dito alvará (que 

causava muitas más interpretações), solicitavam fosse reiterada sua não aplicabilidade ao 

Brasil.  

Para a elite, o absurdo ocorreu quando os pardos elegeram para vereador João Pedro da 

Cunha, branco casado com uma mulata de segundo grau. Cunha foi proibido pelos vereadores de 

tomar posse. Estes se fundamentaram em outro alvará, enviado pelo rei Dom João ao capitão 

general de Minas, Lourenço de Almeida, no qual se impedia empossar pessoas ditas infectas de 

pretos. No alvará, datado de 1726, constava que no tempo em que as vilas surgiram com rapidez e 

faltavam homens brancos com freqüência, poderiam tomar posse para cargos pessoas “defeituosas 

e maculadas seguindo-se naturalmente por esta cauza, menos reverencia aos mesmos lugares e 

desprezo as suas ordens, e mandados do que procedem sempre das ordens nos povos [...]” (AHU, 

GO, cx 45, doc. 2650). 

Cunha, por sua vez, citou dois alvarás de 1775 que garantiriam sua posse. Segundo ele, a 

legislação não se achava devidamente interpretada nestas Américas, na qual pardos também 

formariam corpo de sociedade civil, da qual “só devem ser exclusos os vassalos, que se 

                                                 
5  Acerca de alguns desfechos favoráveis aos escravos ver Maria Lemke Loiola: “Trajetórias atlânticas” op cit. 
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acharem inhabelitados pelos crimes de Leza Magestade Divino e Humano, que é o que 

unicamente os exclui de empregos públicos” (Ibidem). Assim, estava devidamente habilitado, 

tanto em Lisboa quanto em suas extensões.  

Em sua defesa, dizia não ser necessário obstruir pessoas cujo único “acidente era o da 

cor”. E nos Algarves e Açores, não só pessoas brancas se casavam com pardas, como não 

havia interdição aos pardos que seriam “admetidos a todos os empregos, [...], sem a nota 

distintiva, que os abuzados sentimentos de alguns espíritos nutridos com o leite da 

deshumanidade [...]” (Ibidem). Estar casado com uma mulata não era crime em outras 

extensões de Portugal, como também não era em Goiás, segundo ele. Sendo filho de um dos 

homens principais da vila em tempos de outrora, e pelos bons préstimos, havia sido 

condecorado com o posto de capitão das ordenanças, decretado por Dom João IV, o que 

igualmente lhe permitia a posse como vereador. 

Na investigação contra o pleito de João Cunha, os camaristas descobriram que seu 

único “defeito” era estar casado com uma neta de preta. Objetivavam averiguar outros 

empecilhos à investidura do cargo que, entretanto, não encontraram. Cunha havia 

fundamentado tão bem sua petição que gerou dúvidas entre os vereadores. Para evitar as 

desordens que uma interpretação equivocada pudesse suceder, os vereadores procuraram 

entendidos da lei para solucionar o problema.  

Por essa época, os pardos constituíam 30% da população (PALACIN, 1994). 

Sabedores disso, mediante a diversidade de papéis que assumiam e a vontade de se 

desvincularem da cor preta, expuseram, ao príncipe regente D. João, os preconceitos que 

sofriam, apesar de serem 

  

os vassalos mais úteis nesta Colônia [...] sendo os primeiros enviados nas bandeiras 
à conquista dos índios, [...] são os suplicantes tratados com desprezo apesar das 
graduações militares, em que os respectivos governadores os têm condecorado e da 
inteligência, capacidade e boa instrução que muitos deles têm [...] (AHU, GO, cx 
47, doc. 2700; grifo meu). 

 

Ao que parece, os vereadores nutriam o temor, não tanto do crescimento demográfico 

dos pardos na população, mas o ultrapassar hierarquias e a formação de uma nova elite local 

que, embora não teria acesso a cargos políticos, mediante relações ascendentes poderiam 

conquistar importantes benesses. Como dito, o pedido se dava num momento em que a 

sociedade local experimentava crescente número de pardos. Todavia, não bastou aos pardos 

serem importantíssimos na manutenção da ordem, não deixavam de ser mal vistos, por conta 

6 
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da atribuição colonial.6 O estatuto de livre não permitia usufruir todas as prerrogativas que 

isso implicava. A união de João da Cunha com uma mulata ilustra isso. Assim, a busca da 

cidadania, como Palacin cunhou a sedição dos pardos (1994), não surtiu efeito. 

Apesar dos avanços da política pombalina no tocante ao preconceito contra o sangue 

negro, não havia interesse em abolir a escravidão nos domínios de ultramar, “onde tanto a 

legislação como os costumes sociais continuavam a discriminar as pessoas de sangue negro, 

fossem indivíduos livres ou escravos”, como observou Boxer (2002: 279). Afinal, o Estatuto 

de Pureza de Sangue somente seria revogado na Constituição Imperial de 1824 (VAINFAS, 

2000: 500). Esses costumes impediram João da Cunha tomar posse como vereador, por ter se 

casado com uma mulata, e os pardos terem acesso aos cargos públicos. A resposta de Portugal 

ao que via como insurgências na Vila, ou seja, à petição dos pardos não poderia ser mais 

ilustrativa disso: 

 

Parece a este Conselho [...] que este requerimento, e novo sistema dos Suplicantes 
não tenham progresso algum ficando estes papeis suprimidos por ora na Secretaria 
deste Tribunal. Devendo as Câmaras das Cidades e Villas ser governados pelos 
homens bons e prudentes, e dos mais zelosos do bem publico tem mostrado uma 
diuturna experiência que os Americanos Pardos, quais sãm [?] os Suplicantes 
carecem geralmente destas boas qualidades; pois dotando-os a Natureza de espírito 
vivo, ardilozos e sendo muito hábeis para as artes, transcendendo pela sua 
vivacidade os limites da Prudência sem o qual não pode haver governo feliz. A 
fermentação que há poucos annos inquietou a Cidade da Bahia foi urdida por esta 
qualidade de homens e traçada com astúcia e gênio tal que entrando nellas rapazes 
de pouca idade e mesmo estes os mais tenazes no Segredo, e na projectada trama, e 
isto comprova a cautela e justas medidas com que se deve tratar a pertenção dos 
Suplicantes.  [...] acresce o grande fomento de partidos e dezordens que há tempos 
tem agitado a Capitania de Goyas, e em tal conjuntura não parece prudente que se 
inquiram testemunhas ou façam indagaçõens sobre o novo Projecto dos Suplicantes, 
o que hirá suscitar novas emulações, partidos e vinganças na dita Capitania (AHU, 
GO, cx 47, Doc. 2700) 
 

 

Portugal teve seus meios de impedir que os pardos alcançassem seus intentos. O 

preconceito à condição social pretérita, não seria facilmente extirpado da sociedade. O 

despacho do Conselho deixa entrever que como o período foi de extrema efervescência na 

consciência da condição e do peso da atribuição colonial. Por outro lado, essa consciência 

não mudaria muita coisa na vida dos pardos. Permaneceram os interditos jurídicos e 

institucionais. Em outras palavras, as hierarquias extra-grupos ficariam salvaguardadas e 

mantidas na antiga Vila Boa dos Guayazes.  

                                                 
6  O que venho chamando de atribuição colonial refere-se à junção de três elementos pelos quais africanos e 

seus descendentes eram designados: cor, procedência e condição social. Esses três atributos se relacionavam  
estreitamente, pois a cor caracterizava a procedência e, de certa forma, a condição social. E isso tanto para 
escravos, libertos e livres.   
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Por seu turno, o governador louco, ao tentar empossar João Cunha, foi acusado pelos 

camaristas de crime de Lesa-Majestade. Os pardos e Henriques convocados por Dom João 

Manoel cercaram a casa de Câmara e, a mando do governador, deveriam prender os 

camaristas que horas antes conclamaram, inutilmente, a população às armas. De mais, D. João 

Manoel, além da fama de governador que “fazia justiça aos pobres”, fora acusado de 

distribuição de cargos e honrarias, fato que desde 1802 já deixava Portugal insatisfeita. Seu 

sucessor tomaria posse no começo de 1804, quando teria início a devassa em decorrência das 

desordens daquele conturbado biênio 1802/1803. 

Nesse sertão dos Guayazes, nem tudo estava suficientemente distante aos olhos e 

ouvidos do rei. O Império Marítimo Português tinha seus meios de administrar e corrigir seus 

vassalos de várias formas. Quiçá, o isolado sertão dos Guayazes não estava tão isolado... 

Gostaria de chamar atenção para o fato de os que os pardos serem denominados 

mulatos. Mas não se intitulavam mulatos, o que indica haver neles preconceitos e tentativas 

de se diferenciarem de seus contemporâneos cuja cor não fosse tão clara, ou mais 

provavelmente, daqueles cuja condição social não fosse igual ou superior. E isso pode resultar 

do fato de que o termo mulato, assim como negro, aparece na documentação em discursos 

pejorativos. Ser negro era diferente de ser preto. Pretos e crioulos que não se comportassem 

bem recebiam o epíteto de negros. Os pardos, transformados em mulatos. Mesmo forros ou 

livres. Tal constatação se assenta, de igual modo na documentação administrativa como na 

eclesiástica, nos quais o termo mulato é raro no século XVIII, referindo-se à bastardia. A 

partir do século XIX na documentação eclesiástica apenas existem pardos.  

Nesse sentido, atente-se às diferenças hierárquicas na cor. Se a cor não fosse 

importante como designativo de hierarquias, não haveria tanta necessidade de distinção. A 

auto-atribuição de pardos foi uma tentativa de se distinguirem dos mais pretos – em 

decorrência da lembrança à condição pretérita, de cativos/escravizados.  

A categoria dos pardos livres, diferente da dos pardos forros, pleiteava cargos 

públicos, o que acarretou em várias querelas entre governadores, representantes da Câmara, 

como exposto. Assim, concordo com as observações de estudiosos segundo os quais, o termo 

pardo foi uma categoria lingüística criada para expressar uma nova realidade, “sem que sobre 

ela recaísse o estigma da escravidão, e sem que se perdesse a memória dela e das restrições 

civis que implicava” (MATTOS, 2001, 2006; SOARES, 2000; BOXER, 2002). A cor parda é 

parte da atribuição colonial, sobretudo por ser de cunho social, e não biológico. Nas palavras 

de Hebe Mattos, “pardo livre, era a própria expressão da mancha de sangue” (1995). 
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Todavia, ao contrário do observado por Mattos, na documentação eclesiástica de 

Goiás colonial, particularmente os batismos, o termo pardo não se restringe apenas à terceira 

geração de africanos nascida na Colônia, embora isso tenha ocorrido com maior freqüência. 

Mulheres pretas, ou seja, africanas, por exemplo, poderiam gerar filhos pardos. Isso ocorria 

quando se tratava de filho natural, de pai incógnito. Foi o que ocorreu com quatro pretas, duas 

mina e duas angola, cujos filhos nasceram pardos.7 Infelizmente, não foi possível acompanhar 

se esses indivíduos tiveram a cor “alterada” ao longo de suas vidas. Como lembra Roberto 

Guedes, essas classificações podiam ser alteradas no tempo e no espaço, e estavam sujeitas ao 

olhar daquele que discrimina (2007: 347ss).  

Desta forma, trata-se também dos indivíduos frutos de intercurso sexual cujo genitor 

era, possivelmente, branco. E, nesse sentido, a cor poderia ser alterada, não tanto a partir das 

relações entre pessoas da mesma condição social, mas entre pessoas de diferentes condições 

sociais, ou hierarquias, se se preferir. São essas relações que, a meu ver, podem produzir 

tantas hierarquias de hierarquias e levaram os pardos a tentarem se diferenciar em relação 

aos crioulos e pretos.  

Não poderia deixar de me referir à teia de relações e apadrinhamentos sociais forjadas 

não só no cativeiro, mas também fora dele. Sabemos que estas práticas foram comuns no 

Brasil de antanho. Os pardos não foram os únicos a se beneficiarem das relações que tiveram 

com o governador louco, tampouco das disputas entre este e seus desafetos.  

A tentativa dos pardos de fazerem parte do corpo social foi infrutífera. Todavia, tão 

importante quanto essa tentativa, foi o conhecimento que tinham das normas sociais, dos 

interditos. Os pardos souberam jogar o jogo das disputas pelo poder. Prova disso, é que, 

mesmo tendo recebido benesses de D. João Manoel, não deixaram de recorrer a Tristão para 

solicitar-lhe atestado de boa conduta, anexada entre meio às páginas nas quais rogavam maior 

reconhecimento social. 

Os pardos, nesse sentido, não tentaram se afastar de pretos e crioulos por uma questão 

de cor, mas se aproximar de grupos ou indivíduos que pudessem gerar dividendos sociais. 

Mais uma vez recorro a Guedes segundo o qual “considerando que a mobilidade social é 

intragrupal, um forro ou descendente de escravo não priorizaria ser um barão, mas o rei dos 

forros e dos descendentes de escravos” (2007: 368). Por isso, tornava-se tão importante 

aproximar-se de uns e se afastar de outros. 

                                                 
7  Arquivo Geral da Diocese de Goiás (AGDG). Livro de batismo de escravos (1764-1792). O total de 

batizados, adultos e crianças, foi de 2734. 
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Pelo exposto, os pardos não alcançaram o intento de se igualarem em honras aos 

brancos como expôs o capitão-mor no ano de 1789. Todavia, é inegável que souberam fazer 

uso não só das normas sociais, mas principalmente, da teia de relações que tiveram com 

pessoas influentes como o governador. Exemplo disso foi o mulato Antonio de Ataíde, 

empossado como tabelião, importante elo na rede de relações entre o governador, crioulos e 

pardos, cativos, forros ou livres.  

O uso dessa teia de relações, tanto no âmbito ascendente quanto descendente, poderia 

transformar negros os crioulos e pretos, e mulatos os pardos. E vice-versa. Os matizes da cor 

variavam. Não ao sabor do ventos, mas se acordo com o bater das asas da borboleta...  
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AS MÃES PROTETORAS – MULHERES DE ELITE E  
SUAS PRÁTICAS SOCIAIS EM CACHOEIRA 

 
 Sidnara Anunciação Santana Souza 

 
Resumo: As Mães Protetoras eram mulheres oriundas da elite cachoeirana que se dispunham 
a realizar obras assistenciais relacionadas à orfandade. Ainda que carregando sobre si as 
amarras sociais impostas ao sexo feminino, elas conseguiram ter, através de suas práticas 
diárias, uma atuação eficaz no cenário público. A projeção que alcançaram confirma que sua 
participação filantrópica se estendia para além do interesse em atender aos apelos da Igreja ou 
simplesmente ocuparem-se com uma atividade, elas estavam aos poucos redefinindo seus 
espaços na sociedade. 
  
Palavras - chave: Mulheres, práticas, Cachoeira 
 
 
Abstract: The Ptotective Mothers were deriving women of the cachoeirana elite who if made 
use to carry through related assistenciais workmanships to the orfandade. Despite loadingon 
itself imposed social mooring cables to the feminine sex, them they had obtained to have, 
through its practical daily, an efficient performace in the public scene. The projection that had 
reached confirms that its filantrópica participation if extended stops beyond the interest in 
taking care of to the apelos of the Church or simply to occupy with an activity, them was to 
the few redefining its spaces in the society. 
 
Words - key: Women, practical, Waterfall 

 

 

 

 As mulheres ditas de elite sempre foram caracterizadas pelo status que possuíam no 

meio social. Essa posição advinha do nascimento ou casamento. Desse modo, era significativo 

o pertencimento a famílias bem conceituadas economicamente e, em alguns casos, 

politicamente também. A mulher poderia contribuir para o reconhecimento social de sua 

família, isso implicaria em quão bem ela cumprisse suas funções no lar e o quanto fosse 

respeitável fora dele. Já que sua moral traria grande repercussão sobre o nome da família a 

qual pertencia, ela precisava, portanto, sofrer constante vigilância e muitas vezes encerrar-se 

no interior da casa.  

 Em fins do século XIX as ruas não eram espaços convidativos para as mocinhas e 

senhoras casadas de famílias ricas. As mulheres que mais frequentavam os lugares públicos, 

que iam e vinham constantemente, dividindo os espaços das ruas com os homens, eram 

geralmente aquelas pobres e trabalhadoras. Tratava-se de mulheres que vendiam, lavavam, 

costuravam... Muitas acompanhadas de seus filhos e filhas e tendo que prover-lhes o sustento 

                                                 
  Universidade Estadual de Feira de Santana, mestranda em História. 
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sozinhas, por constituírem-se chefes de famílias. Então, a princípio pode-se dizer que o 

espaço público, de predominância masculina, também era povoado por seres do sexo 

feminino, que não raro por necessidade financeira faziam-se presentes e adquiriam uma 

espécie de passe livre pela cidade, dadas as atividades nas quais estavam empenhados. 

Contudo, logicamente, essas mulheres continuavam sendo vigiadas, cobradas e até mesmo 

punidas quanto a sua moral.  

 Entretanto não tardou para que as senhoritas e senhoras das classes abastadas também 

viessem às ruas. Afinal, já não se tratava mais do período colonial em que se falava das 

mulheres como integralmente enclausuradas nos interiores dos lares, sem representatividade 

social. Segundo Márcia Maria da S. Barreiros Leite(1997),  a questão era que no século XIX 

as mulheres de famílias prósperas na maioria das vezes costumavam ir às ruas para freqüentar 

locais que lhes proporcionassem lazer ou conforto espiritual. Sem a necessidade de ganhar o 

sustento, sua presença no meio público não deveria ser tomada como simples frivolidade. Daí 

a boa aceitação de mulheres de elite engajadas em obras caritativas. Dessa forma elas estariam 

cumprindo um dever cristão e ao mesmo tempo realizando uma atividade nobre e digna.  

 O assistencialismo possibilitava às mulheres uma projeção social para além das idas a 

Igreja, magazines e chás. Ainda mais, a prática da filantropia feminina não era apenas aceita 

com tranqüilidade, como também era estimulada pela Igreja e patrocinada por pais e maridos. 

 Outra atividade também desenvolvida por mulheres de elite tinha que ver com a leitura 

e a escrita. A leitura sempre se fez presente no interior de muitos lares, bem como a escrita 

bem retratada pelo hábito de produções tais como: Diários, cartas e poemas. As mulheres 

bastante religiosas liam frequentemente os missais, a Bíblia e toda publicação voltada para a 

moral e bons costumes. Entretanto, o século XIX testemunhou o alargamento do campo 

literário feminino. Mulheres escrevendo, tendo suas obras publicadas e participando de 

revistas. A exaltação às virtudes era comum e algo muito natural no contexto de mentalidades 

daqueles tempos. Todavia, o fato é que elas estavam saindo dos lares, movidas por uma razão 

própria que lhes proporcionava satisfação e participação na vida cultural de suas localidades 

e, mais amplamente falando, do cenário social brasileiro. 

Entretanto, nos fins do século XIX, a Igreja reunia forças para lutar contra os novos 

costumes e atitudes comuns aos tempos modernos. Todo o processo de laicização que ocorria 

soava-lhe como ameaça. Mesmo tendo a Igreja, sofrido com o fim do Padroado e, o 

consequente desligamento da mesma com o Estado, ainda tomava para si a responsabilidade 

de educar e corrigir as práticas populares passíveis de condenação. Então, proveu uma espécie 

de Reforma eclesiástica na qual motivava a vinda de novas ordens religiosas para o Brasil e 
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fomentava o ideal missionário e evangelizador voltado para os serviços sociais. Para tanto, a 

Igreja contou com o apoio das mulheres católicas de setores sociais abastados que se 

dispuseram a apoiar sua causa. A Igreja já havia construído todo o modelo de comportamento 

adequado, em especial para as mulheres, que eram tidas como representação do pecado e do 

mal. Assim como Eva, algumas mulheres precisavam ser punidas e constantemente vigiadas. 

 

Para as moças o clero católico destinava os colégios femininos, responsáveis por 
uma educação baseada nas virtudes cristãs. Para as mulheres casadas, as 
associações de caridade, que por meio do assistencialismo social permitia a 
socialização de suas integrantes, distanciando-as das novas formas de lazer, além 
de fomentar uma prática religiosa edificada na revitalização da fé católica. 
(NASCIMENTO, 2004:26, 27) 

 

 Por meio da prática da caridade, muitas mulheres organizavam-se em associações e 

reuniam-se frequentemente para executarem tarefas relacionadas ao cuidado de doentes, órfãs, 

idosos, enfim, de pessoas necessitadas. Naturalmente fazia parte de seus trabalhos a promoção 

de eventos beneficentes dos quais se pudesse angariar fundos para as obras assistenciais. 

Estavam assim mais uma vez criadas as redes ou laços de afinidade e solidariedade entre elas. 

É evidente que estavam submetidas às normas de moral da Igreja e, como suas cooperadoras, 

tinham a incumbência de transmitir as meninas amparadas uma moralidade. Elas faziam parte 

do programa sócio-educativo promovido pela Igreja e, eram de fato, peças mestras nesse 

projeto porque estavam em contato direto com as classes ditas inferiores. Estavam muito 

próximas aos desvalidos, às crianças abandonadas e, em especial, às meninas carentes. Essas 

últimas eram necessitadas de mais conforto material e, na visão católica, elas precisavam ser 

orientadas para a vida a partir da transmissão da moral cristã.  

 As damas de caridade eram mulheres que pertenciam a associações caritativas e 

precisavam ser exemplos na sociedade: Eram possuidoras de índole impecável, boa esposa, 

mãe e boa cristã. Sendo assim, elas zelariam pelos bons costumes e enfatizariam as normas 

católicas, defendendo a honra feminina em quaisquer circunstâncias. 

 
Desde os fins do século XIX as mulheres foram chamadas a participar do 
movimento de reformulação da Igreja Católica, principalmente no que se refere à 
prática dos sacramentos e das novas devoções. Os membros femininos das elites 
baianas foram utilizados como instrumento de catequese dada a sua influência na 
família. (LEITE, 1997: 281) 

 

 Os grupos filantrópicos eram os mecanismos encontrados pelas mulheres de posses 

para oferecerem seus préstimos ao corpo social. Nesse passo estava envolvido o princípio da 

caridade cristã. As mulheres sentiam-se totalmente autorizadas a transitar por todos os 
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espaços onde a prática da caridade pudesse ser executada. Segundo Maria Angela D’Incão 

(1997), o assistencialismo afastava mulheres casadas dos hábitos das fofocas, confidências, da 

presença em cafés, bailes e teatros, ou seja, lhe desligaria de atividades consideradas na época 

como fúteis e mesmo nocivas. A Igreja de fato confiava-lhes três ministérios: submissão, 

educação e caridade. 

 Adriana Dantas Reis (2000) fala da Associação das Senhoras de Caridade na Bahia, 

um projeto que nasceu em 1854. Era uma resposta ao tipo de experiência social permitida às 

mulheres de elite naquela época. Acreditava-se que a caridade fazia parte da natureza 

feminina e, em casas de educação, elas poderiam ensinar religião, leituras, pronúncia, escrita, 

línguas portuguesa e francesa, literatura, contabilidade, geografia, história, regras de 

civilidade, música e trabalho doméstico (costura, bordados, marcas, etc). Era uma espécie de 

serviço que acabava por conferir àquelas senhoras um certo status social e porque não dizer, 

certo grau de satisfação. Se de fato não o julgassem relevante em algum aspecto, não o 

apoiariam com a disponibilidade de seu tempo e recursos materiais como dinheiro e jóias. 

 É interessante também notar os níveis de sociabilidades que se formavam entre as 

mulheres, os mesmos ultrapassavam a questão da classe social. Os elos não se formavam 

apenas entre as mulheres de elite, mas também entre elas e as desafortunadas que recebiam 

sua ajuda. 

 
Em várias oportunidades as mulheres das classes médias e altas vão se ocupar com 
a existência daquelas que nada possuíam. Às vezes os seus interesses explícitos 
encobriam uma relação de solidariedade com o ser do mesmo sexo, superando as 
diferenças de classe. (LEITE, 1997: 126) 
 

 
 Segundo o Estatuto do Asilo de Nossa Senhora de Lourdes de Feira de Santana 

(1908), a Associação das Senhoras de Caridade de São Vicente de Paula, de Feira de Santana, 

foi criada em 1879 pelo padre Ovídio Alves de São Boaventura, simultaneamente à instalação 

do Asilo Nossa Senhora de Lourdes. É interessante notar que, assim como praticamente em 

todos os casos, as senhoras tinham requisitos muito bem definidos a cumprir. De acordo com 

os Estatutos do Asilo, a mulher que pretendesse fazer parte da Associação deveria ter 

reconhecida honestidade na sociedade, usufruir de um meio honesto de subsistência, ser 

temente a Deus e caritativa.  

 Tais senhoras de caridade assumiam o papel de disciplinar o comportamento de outras 

mulheres, sendo estas partícipes de sua classe social ou das camadas populares. Ao 

adentrarem na associação deveriam efetuar o pagamento de uma jóia de dez mil réis e 
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anuidades de cinco mil réis. Portanto, o cumprimento das virtudes cristãs teria que vir 

acompanhado da posse de bens materiais. O status social de suas sócias era notavelmente 

relevante. Caso contrário, essas mulheres não passariam da condição de meras candidatas. As 

senhoras da associação de São Vicente de Paula eram presentes e ativas no Asilo de Nossa 

Senhora de Lourdes, elas formavam a “phalange do bem”. Em tal tarefa eram notabilizadas 

não apenas aos olhos dos outros, como também aos seus próprios. Naquelas circunstâncias em 

que a mulher atuava no fortalecimento da família e da sociedade, ela passava a adquirir uma 

elevada estima por parte dessas instituições. O conjunto de virtudes sociais e individuais da 

senhora de caridade instigava sua autovalorização para além dos louvores alheios. Acredito 

que a filantropia possibilitava, portanto, a essas mulheres o desenvolvimento de um 

sentimento de satisfação pessoal, até porque as atividades que elas empreendiam não seriam 

encaradas pelas mesmas como simples passa-tempo ou apenas um ato de piedade cristã. O 

reconhecimento do marido e dos demais serviria de indicativo para a mulher de que sua 

ocupação embora não fosse remunerada ou lucrativa materialmente, acabava por configurar-

se em uma espécie de serviço, o serviço social. Bonito e elogiável, exatamente por seu caráter 

voluntário, abnegado e de difícil execução.  

 Segundo Cristiana Barbosa de Oliveira Ramos (2007), a associação de São Vicente de 

Paula originalmente era formada por mulheres provenientes da aristocracia rural, todavia, 

mais tarde, paulatinamente a direção passou a ser das senhoras de elite dos setores comercial e 

intelectual. O Asilo de Nossa Senhora de Lourdes foi também palco privilegiado de uma 

segregação intra-gênero, pois nele as distinções entre mulheres pobres e de elite acentuavam a 

assimetria de poder e complementaridade de papéis nas relações sociais de gênero e de 

classes. Tudo isso ocorria apesar da aparente emancipação alcançada pelas senhoras de 

caridade que assumiram na esfera pública a possibilidade de gerirem os destinos da caridade 

na cidade de Feira de Santana, como ocorria também em outras localidades com suas 

respectivas damas de caridade. 

 

 ...Esta Associação composta por ilustres senhoras e senhoritas, esposas e 
filhas de importantes cidadãos que se ocupavam da criação e comércio de gado, 
comércio varejista e atacadistas, bem como de intelectuais liberais que exerciam 
na cidade ofícios, como médicos, advogados, funcionários públicos, passava a 
desempenhar o comando do Asilo, fundando os seus pilares para o apoio à 
educação da juventude feminina e do amparo às órfãs e às mulheres pobres. 
(RAMOS, 2007: 69) 

 

 O trabalho da associação envolvia a caridade e atividades como: Administração do 

Asilo, levantamento de recursos financeiros, preocupação com saúde e higiene das internas. A 
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Pia União das Filhas de Maria constituiu-se em uma outra associação oriunda da São Vicente 

de Paula e instalada em cinco de junho de 1895.  

 Ainda de acordo com Cristiana Barbosa de Oliveira Ramos (2007), as Filhas de Maria 

eram moças solteiras que almejavam descobrir a vocação religiosa feminina. Ajudavam ao 

Asilo com preces e alimento espiritual ao passo que estabelecia para as jovens cristãs uma 

rotina baseada na honestidade de costumes e cumprimento de deveres. No geral, estavam 

todas também em prol do crescimento da cidade, uma vez que ajudando as asiladas e 

enfatizando a moral feminina contribuíam para o fortalecimento das famílias, enfim, da 

sociedade feirense.  

 Fazer parte de um projeto modernizador, engrandecer a cidade e prestar um serviço 

social que fosse modelo. Esses eram papéis bem peculiares aos asilos naquela época e eram 

enfocados nos relatórios do Asilo Nossa Senhora de Lourdes assim como também nos 

relatórios do Asilo Filhas de Ana. As senhoras e senhoritas que trabalhavam em conjunto com 

os mesmos, formando as associações caritativas, tinham de fato metas e procedimentos para 

alcançá-las bastante similares.   

As Mães Protetoras que formavam a Sociedade feminina de caridade na cidade de 

Cachoeira nos fins do século XIX reuniam senhoras de prestígio da sociedade e, que 

naturalmente deveriam atender ao perfil de boa cristã, piedosa e de moral inquestionável. 

Essas mulheres assumiam a responsabilidade, mediante os preceitos católicos, de colaborar na 

administração da disciplina de meninas órfãs que habitavam o único Asilo feminino da cidade 

na época: o Asilo Filhas de Ana. Os relatórios do mesmo deixam transparecer o quanto era 

intensa a participação das Mães Protetoras nas obras. Na verdade, elas eram consideradas as 

grandes apoiadoras do fundador da instituição: “Espero e confio que continuareis a ser o mais 

forte sustentaculo d’esta casa, defendendo-a de tudo quanto lhe possa ferir e procurando 

engrandecel-a aos olhos do mundo...”. (MELLO, 1901: 4) 

Cada Mãe Protetora contribuía financeiramente com o Asilo através do pagamento de 

mensalidades. Elas também promoviam eventos para angariar fundos, faziam-se presentes nas 

datas comemorativas do abrigo e, comumente, executavam tarefas internas como as 

relacionadas ao aprendizado das meninas. Entendia-se que eram mulheres bem preparadas 

para ministrar-lhes noções do comportamento, boas maneiras e prendas que pudessem torná-

las no futuro boas esposas e mais zelosas: “... à noite, realizou-se uma sessão magna da 

sociedade Mães Protectoras, presidida pela exma. sra. vice-presidente, e com a assistência de 

grande número de pessoas gradas”. ( MELLO, 1897: 11) 
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 Eram para as Mães Protetoras que os relatórios anuais sobre o andamento do Asilo 

feitos pelo Sr. Antônio Carlos da Trindade Mello, fundador do mesmo, eram apresentados em 

Assembléia. A elas o fundador dava todo o panorama do que acontecia e o balancete 

financeiro, incluindo as relações dos nomes de cada senhora atuante na mesa administrativa 

com os cargos de presidente(a), vice-presidente(a), 1ª secretária, 2ª secretária e uma visitante. 

Cada ano fazia-se nova eleição para o preenchimento dessas vagas. Normalmente o número 

de mulheres que entravam na Associação superava o daquelas que saiam. O fato é que sempre 

havia uma quantidade considerável de associadas. 

 É bem provável ainda, que as mulheres que participavam das obras sociais do Asilo, se 

não estivessem concomitantemente atreladas ao ato da leitura ou da escrita ou da partilha das 

idéias com suas iguais, ao menos estavam passíveis da influência que estas leitoras ou 

escritoras cachoeiranas certamente exerciam. O fato é que as Mães Protetoras constituíam-se 

numa Associação Feminina que contava com o aval da Igreja para atuar no espaço social e 

que através disso tinham a possibilidade de, ainda sem infligir as normas de conduta moral da 

época, expor seus pensamentos. É claro que, algumas mulheres com certa timidez, produziam 

obras relacionadas a condições propriamente femininas. É bem verdade que nem todas as 

senhoras tinham a audácia da Francisca Praguer, mas ainda que lendo, escrevendo ou 

publicando artigos “moralistas” na Revista das Senhoras, elas de qualquer sorte, estavam 

buscando seu espaço de atuação.  

Portanto, não seria nenhum exagero afirmar que dessas associações femininas, quer 

para a prática da leitura e da escrita literária, quer para o exercício da filantropia, formava-se 

uma consciência acerca das questões da mulher que mais tarde possibilitaria o surgimento de 

movimentos feministas.  

Sendo assim, avalio que algumas mulheres na qualidade de Mães Protetoras que 

dedicavam o seu tempo e o seu esforço em ajudar a cuidar e educar órfãs no Asilo se 

utilizaram deste trabalho caritativo exercido na cidade, mesmo que de modo informal, fora do 

lar, para se tornarem visíveis num espaço que em geral era concebido como masculino, o 

espaço público. Em parte, o trabalho caritativo foi um mecanismo feminino para projeção 

social.  
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Imigrantes Alemães e o Brasil Caboclo: Memória, Identidade e Política Nacional no 
Brasil 

 
Nara Maria Carlos de Santana 

Resumo: O projeto imigrantista no Brasil e sua propaganda no exterior foram responsáveis 
pelo aumento do número de imigrantes, que no último terço do século XIX chegou ao país e 
foi mais relevante do que a imigração ocorrida no período anterior. No final do século XIX 
emergia entre os colonos alemães o pan-germanismo que se organizou com ambições 
políticas em torno da Liga Pan-Germânica na forma de um nacionalismo étnico. Este trabalho 
se propõe a analisar como os imigrantes alemães constroem uma memória coletiva e 
desenvolvem uma “adesão afetiva ao grupo”, possibilitando o surgimento do Partido Nazista 
no Brasil e a filiação de um número significativo de colonos alemães. Também analisa como 
este fenômeno entra em conflito com os interesses nacionalistas do governo de Getúlio 
Vargas. 
 
Palavras-Chave: Imigração; Nacionalismo; Governo Vargas 
 
 
Abstract: The immigrants project in Brazil and its propaganda abroad were responsible for 
the increased number of immigrants, who in the last third of the nineteenth century and came 
to the country was more important than immigration occurred in the previous period. In the 
late nineteenth century German settlers came between the pan-Germanism that organized 
around political ambitions with the Pan-German League in the form of ethnic nationalism.  
This study aims to examine how the German immigrants build a collective memory and 
develop a "affective membership to the group, allowing the emergence of the Nazi Party in 
Brazil and affiliation of a significant number of German settlers. It also examines how this 
phenomenon conflicts with the interests of the nationalist government of Getúlio Vargas. 
 
Keywords: Immigration, Nationalism, Government Vargas 
 

 

A história da colônia germânica no Brasil, do século XIX aos primeiros anos do século 

XX, tem sido dividida em três grandes períodos que diferenciam os grupos de imigrantes 

entre si. O primeiro período se dá em 1824 com a chegada de famílias de agricultores e 

camponeses. O segundo grupo chega ao país em meados do século XX, com o fracasso das 

revoluções de 1848 e 1849. Seus integrantes eram militantes liberais e representantes da 

intelectualidade de alguns estados alemães e da Aústria, que haviam partido em busca de 

novas perspectivas no Novo Mundo. Neste segundo grupo, podemos incluir também a 

chegada de turmas de reimigrantes na década de 70. Este grupo teve uma participação 

especial nos movimentos e aspirações dos demais imigrantes, por terem conhecido o processo 
                                                           
  Nara Maria Carlos de Santana é doutora em História Política e Social das Idéias pela Universidade Federal 

Fluminense e professora de História da graduação de Tecnólogo em Gestão de Turismo do Cefet RJ – 
Unidade Petrópolis 
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de nacionalização alemã. A terceira leva de imigrantes é composta de artesãos e operários 

forçados a sair da Europa em razão das crises do começo do século.1  

Segundo Willems (1980), a primeira leva de imigrantes vinha das aldeias prussianas, 

formada por comunidades coesas, mais ou menos auto-suficientes e resistentes a culturas e 

influências externas ao seu grupo. Possuíam também uma organização social bastante 

fechada, de modelo patriarcal e mentalidade tradicionalista. Todas estas características 

acabaram por ser reproduzidas na organização social e econômica destas colônias primitivas. 

Dado o isolamento geográfico da área destinada à colonização, os imigrantes distribuíram-se 

em sítios isolados e aldeamentos, e, mesmo quando próximos da cidade, mantinham-se 

separados do restante da sociedade (SEITENFUS, 1985:71). 

O segundo grupo de imigrantes era formado pelos chamados 1848.er Kinder (filhos de 

1848), e tinha um perfil diferente dos primeiros colonos. O fracasso das revoluções de 48 e 49 

fez com que muitos militantes liberais de estados alemães e da Aústria fugissem para o Brasil 

e aqui logo fossem reconhecidos como elite pela comunidade germânica. Apesar da 

identidade comum, eram heterogêneos como grupo e dividiam-se entre conservadores e 

liberais.  

O terceiro grupo já não possuía mais as características agrícolas dos primeiros e 

deixou a Alemanha devido à crise do pós-guerra.2 Seus membros eram intelectuais 

pertencentes a vários segmentos da sociedade: uma burguesia proletarizada de oficiais do 

exército imperial, funcionários aposentados, artífices e operários qualificados, médicos, 

engenheiros, advogados, comerciantes, professores, agricultores e ainda elementos vindos das 

colônias africanas (WILLEMS, 1980:60/61).  

O papel do Estado no processo de colonização foi fundamental para o incremento 

destes movimentos. Num primeiro momento, o interesse do Estado imperial na imigração 

européia daquele período corresponde a uma necessidade de colonização de terras, uma 

preocupação com a integridade territorial. A partir daí, o imigrante alemão ou italiano foi 

considerado agricultor ou “colono” e assim ficou conhecido no país. Ainda hoje, esta 

identidade se mantém nas regiões de colonização intensa destes grupos.    

                                                           
1  Esta crise caracterizada principalmente pela substituição do capital liberal pelo de monopólio. Neste 

momento, ocorre à implementação da produção em massa e a maior divisão do trabalho, a proteção do capital 
e a busca de novos mercados, dando lugar à colonização imperialista. Em linhas gerais, tantas transformações 
geraram uma massa de desempregados e subempregados, que deixaram o seu país em busca de novas 
oportunidades. 

2  A inflação havia arruinado boa parte das classes abastadas alemães. O desemprego estimulava a emigração e 
tantos elementos ligados a partidos de direita, desgostosos com a vitória do regime republicano, como 
comunistas militantes, que haviam lutado contra o governo da República de Weimar, vieram para o Brasil. 
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No Brasil, três quartos da população de origem alemã instalou-se no extremo Sul, 

sendo que o Estado do Rio Grande do Sul abrigou mais de 50% deste total e Santa Catarina, 

20%. Os outros estados com uma expressiva imigração teuta foram Paraná, São Paulo, 

Espírito Santo, Rio de Janeiro e Minas Gerais. Segundo Steinfus (1985), o incentivo ao 

processo de imigração estrangeira para o país, com a propaganda maciça fez com que o Brasil 

abrigasse o segundo maior contingente de imigrantes alemães nas Américas, atrás apenas dos 

Estados Unidos.  

 

Assimilação, Nacionalização e Memória  

O primeiro grupo de imigrantes das primeiras décadas do século XIX era em sua 

maioria, composto de pessoas advindas das camadas mais baixas da população rural, súditos 

prussianos que haviam vivido a experiência da servidão, possuidores de um nível educacional 

relativamente baixo. Ao chegarem ao Brasil, encontram o sistema escravocrata e latifundiário.  

O contato com a sociedade local, em geral, e com o caboclo, em particular, não foi dos 

melhores. O imigrante, apesar de seu baixo nível educacional, encontra no Brasil uma das 

culturas regionais mais simples da América, e isto acaba por revelar no imigrante um 

sentimento de superioridade e desprezo pelo nativo caboclo, a quem considera indolente, 

supersticioso e atrasado. Logo, definiu-se uma relação que permaneceria ao longo de todo o 

processo de colonização perdurando até o século XX. 

Mas este reconhecimento não afetou o colono alemão em relação à população local, 

junto à qual conseguira conquistar o status de superioridade, adquirido graças à sua dedicação 

ao trabalho e à autovalorização do mesmo. Verifica-se, já neste momento, a formação de uma 

concepção de superioridade baseada em dois pressupostos: a raça e o trabalho. 

O resultado do fortalecimento das idéias nacionalistas e da unificação da comunidade 

germânica foi a penetração do pangermanismo no Brasil.3 A partir da década de 90 do século 

XIX, o movimento pangermanista se organiza com ambições políticas em torno da Liga Pan-

Germânica (Alldestschen Verband) na forma de um nacionalismo étnico. A Liga Pan-

Germânica atraiu nacionalistas alemães, inclusive intelectuais, como Max Weber, Haeckele e 

Theodor Fischer, ou simplesmente militantes nacionalistas, foram atraídos pelo nacionalismo 

. 

                                                           
3  MAGALHÃES (1993) aponta que o pangermanismo dos austríacos, foi uma forma de nacionalismo macro, 

que, distintamente dos demais, não pressupunha a reunião dos diferentes etnias, como o pan-eslavismo na 
Rússia,surtiria maiores efeitos na Alemanha. O termo utilizado em alemão não é pangermanismus, como o 
utilizavam, por exemplo, os escandinavos quando tratavam de estimular a cooperação econômica entre os 
países que enfrentavam a concorrência das demais potências, mas Alldeutschen, Deutschum ou Volkstum, 
cujos princípios se definem pelos fundamentos étnicos.  
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Contavam ainda com o apoio de outras entidades, entre elas a Deutsche 
Kolonialgesellschaft (Sociedade Alemã Colonial) e a Verein für das Deutschum im 
Ausland (liga pela germanidade no exterior) - VDA, que mantinha um departamento 
denominado Allgemeinen Deutschen Schulverein (Liga das Escolas Alemãs) – ADS 
(MAGALHÃES, 1993:130). 

 

Além dos órgãos acima citados, os pangermanistas contavam com o apoio de alguns 

partidos políticos, por exemplo, Deutsche Nationale Volkspartei (Partido Popular Nacional 

Alemão). O pangermanismo tinha por objetivos a divulgação e propagação dos planos 

expansionistas da germanidade; união integral da germanidade em todo o mundo; campanha 

em favor da germanidade no exterior; e luta contra as minorias nacionais (apud 

MAGALHÃES, 1993:131). 

Além destes objetivos, o pangermanismo no século XX reúne outros, como a 

exigência de estender os direitos de cidadania aos alemães no exterior, sob argumentos 

baseados no princípio do jus sangüinis. A 22 de julho de 1913, é promulgada, na Alemanha, 

uma lei conhecida como Reich-und Staatsangeharigkeitsgesetz, que garantia aos alemães 

naturalizados em outros países, a manutenção da nacionalidade alemã. Esta lei beneficiava 

também, no caso do Brasil, os filhos de alemães no país, que passariam por esta legislação, a 

serem considerados cidadãos alemães jurem sanguinis, e brasileiros de acordo com as leis 

brasileiras, jure soli (COHEN, 1988:23.). 

O movimento pangermanista legitima o nacionalismo nas comunidades teutas 

recorrendo a um critério do direito, o princípio do jus sanguinis e reclamando uma legislação 

que estenda às comunidades germânicas no exterior a nacionalidade alemã. A partir da 

apropriação de diferentes elementos que compunham a colonização alemã nas três principais 

levas aqui apontadas, o pangermanismo consegue desenvolver a “adesão afetiva ao grupo” 

através da dimensão étnica da memória coletiva alemã. 

 

(...) Halbwachs, longe de ver nessa memória coletiva uma imposição, uma forma 
específica de dominação ou violência simbólica, acentua as funções positivas 
desempenhadas pela memória comum, a saber, de reforçar a coesão social, não 
pela coerção, mas pela adesão afetiva ao grupo, donde o termo que utiliza, de 
“comunidade afetiva”. Na tradição européia do século XIX, em Halbwachs, 
inclusive, a nação é a forma mais acabada de um grupo, e a memória nacional, a 
foram mais completa de uma memória coletiva. (apud POLLAK, 1989:3) 

 

O estado alemão renovado pela nação, oferecia aos seus naturais um modelo de 

disciplina, ordem e progresso verdadeiro, homogeneizado racialmente e que negava aos 

estrangeiros o direito à cidadania, ao mesmo tempo em que os recebia como cidadãos do 

Reich. Esta realidade aproximava os teutos, na medida em que dirimia os conflitos 
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interétnicos, igualando-os em importância para o Estado Alemão e conferindo pertencimento 

a todos de sangue alemão. 

Este movimento pangermânico, ao contribuir para a construção de uma “memória 

socialmente significativa” e definir uma “unidade englobante”, reforçou o sentimento 

pertencimento mais também amplificou o conflito entre estes e os caboclos ou brasileiros 

(Velho, 2003:99). 

Os colonos agrícolas do começo do séc. XIX, instalados em sua maioria no Sul do 

país, já haviam formado comunidades muito coesas, relativamente auto-suficientes, pouco 

receptivas às influências externas (COHEN, 1988:20). 

Todas estas circunstâncias fizeram com que o pangermanismo se desenvolvesse como 

resultado do isolamento e da não-assimilação sócio-cultural. Os elementos fundamentais do 

pangermanismo podem ser entendidos como relata Seyferth (1981), pelo: 

  

(...) uso cotidiano do idioma de origem inclusive nas escolas particulares (religiosas 
ou leigas), as instituições beneficentes (...) , recreativas e culturais, publicações 
destinadas aos membros da comunidade, além de elementos distintivos qualificados 
como tradição e costume, refletidos nos hábitos alimentares, na arquitetura, nas 
práticas religiosas etc. 

 

Projeto Nacional Brasileiro e Conflito de nacionalismos 

Os ideários nacionalistas difundidos pelas elites intelectuais brasileiras eram 

antagônicos aos principais postulados propostos pela Liga Pan-Germânica. A principal 

questão é a territorial, que entra em conflito com o projeto germânico da Grossdeutschland 

para a América do Sul.  

As diferenças entre os postulados nacionalistas brasileiros e as proposições 

pangermanistas continuam acentuando-se até a eclosão da Segunda Guerra Mundial. A 

problemática aumenta na medida em que a manutenção da língua alemã e o cultivo às 

tradições e ao sentimento patriótico continuam sendo o eixo da germanidade ou do 

deutschtum, que adquire, ao longo do tempo, o mesmo sentimento. 

A trajetória histórica da inserção dos imigrantes alemães na sociedade brasileira 

demonstra, de que forma, ao longo do processo de colonização, este grupo foi adotando 

modelos sócio-culturais de origem germânica e por que parte desta comunidade acabou 

fixando-se em modelos da sociedade original, chegando inclusive a filiar-se ao nacional-

socialismo mesmo vivendo no Brasil. Esta trajetória mostra os padrões de nacionalidade, 
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cidadania e pertencimento que marcaram a historia deste povo e que conduziu parte desta 

comunidade ao nazismo. 

A ideologia nazista começa a influenciar parte da colônia alemã no Brasil no início 

dos anos 20, através de um órgão de imprensa local e com a entrada de um novo grupo de 

imigrantes. Mas, foi no início dos anos 30 que o nazismo no Brasil se institucionaliza com a 

fundação da Ausland Organization (Organização do Exterior) em 1931, e do 

Nationalsozialistiche Deutsche Arbeiterpartei (Partido Operário Nacional-Socialista Alemão), 

no Rio de Janeiro, então capital federal. No Brasil, as atividades nazistas foram coordenadas 

pela Embaixada alemã no Rio de Janeiro e pelos consulados, principalmente em Porto Alegre, 

Curitiba e São Paulo. 

A chegada do nazismo no Brasil acentua uma problemática presente desde o começo 

do século XIX, com a efetivação de um processo de colonização alemã no país. Estes que 

anteriormente estavam animados pela possibilidade de ascensão e progresso pessoal oferecida 

pelo Novo Mundo, logo começaram a se isolar. Os imigrantistas do século XIX e intelectuais 

e responsáveis pela imigração não contavam que o processo de colonização germânica não 

fosse tão harmonioso, e que os conflitos entre alemães de diferentes gerações, alemães e 

portugueses, alemães, índios e negros fossem uma barreira à assimilação e à interação. A 

resposta a esta recusa a assimilação e ao complexo de inferioridade nacional começa a se 

delinear com a Revolução de 30 e se estabelece com o golpe de 37, com Getúlio Vargas e o 

Estado Nacional. 

No dia 10 de novembro de 1937 foi fundado o Estado Novo ou Estado Nacional.  A 

política de Getúlio Vargas inaugurava um regime autoritário, apoiado por um grupo de 

intelectuais e artistas com a finalidade de (re) construir e consolidar a nação brasileira. A 

proposta de construção do Estado Nacional no Brasil pretendia acabar com a descentralização 

do poder e de concretizar um projeto de uniformização e consolidação de uma identidade 

nacional por meio de uma ditadura.  

Os anos 30 e 40 foram anos de profundas alterações para a política externa brasileira. 

Marcada por relações complexas e influências estrangeiras na definição das políticas 

nacionais e internacionais, o governo de Getúlio passou da indefinição, ao combate ao 

nazismo no país e em parte da América Latina e a implementação de uma política interna 

nacionalista, em parte resultado das injunções da política internacional.   

O processo político iniciado por Getúlio Vargas e que teve como projeto a definição 

da questão nacional, encontrou um quadro internacional dividido entre dois domínios: a 

Europa e os Estados Unidos. O projeto nacional mal iniciado no período entre guerras, de 
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1930 a 1939, começou a ser efetivamente implementado com a instalação do Estado Nacional 

Varguista caracterizado pelas diversas interdições políticas, principalmente pela proibição do 

funcionamento dos partidos políticos, dentre eles: a Ação Integralista Brasileira (AIB) e o 

Partido Nacional Socialista Operário Alemão (NSDAP), mais conhecido como partido 

nazista. Este último funcionando no país desde 1930, amparado e sustentado pela Embaixada 

Alemã no Brasil, principalmente voltada para a colônia alemã, mas por diversas vezes 

contando com o apoio dos integralistas. 

A perseguição ao nazismo se deu pelo conflito entre os dois projetos nacionalistas e a 

inviabilidade de ambos conviverem no mesmo território. Antes mesmo de o nazismo se 

estabelecer no país, a perseguição às escolas onde se falava língua estrangeira – entre elas o 

alemão – e aos cultos religiosos proferidos em língua pátria já havia começado. O Estado 

Novo acentuou a repressão em nome do projeto nacional. A partir de 37, então, o imperativo 

do Estado Novo de formação de uma “raça homogênea” e de um “povo integral”, de proteção 

do homem nacional visando o progresso material e moral do país foram os elementos de 

conflito após o fechamento do partido. Por conta destas diretrizes elaborou-se uma política de 

proteção à família, ao trabalho e à pátria, através da educação e do controle da imigração.  
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Livros e Professores no Espírito Santo dos Séculos XVIII e XIX: 
 Algumas contribuições em dados e fontes. 

 
André Luiz Bis Pirola 

 
RESUMO: O presente estudo foi desenvolvido no âmbito do Projeto HADES (História e 
Acervo Didático no Espírito Santo), promovido pelo LAHIS/ UFES. Seu objetivo, em uma 
primeira fase, foi identificar a circulação e usos de livros didáticos no Espírito Santo entre os 
séculos XVIII e XIX. Foram analisados acervos tanto no Estado quanto em Portugal (IAN-
Torre do Tombo). Fundamentamo-nos em uma perspectiva Histórico-Cultural, Chartier 
(1990, 2000, 2007) e estudos de Abreu (2003). Pressupomos que a análise é fundamental à 
compreensão de como se constituíram determinadas representações e comunidades de leitores 
neste estado. Concluímos mapeando algumas personagens e instituições importantes à 
História do Ensino de História no estado, pensando contribuir à compreensão de determinadas 
comunidades que, ainda hoje, propõem representar o Espírito Santo segundo seus próprios 
interesses. 
 
Palavras-Chave: Livros Didáticos – Ensino de História – História da Educação 

 
 
 

RESUMÉ: Cet étude a été développé sous le Project HADES (Histoire et Fond Didactique au 
Espírito Santo – Brésil), promu par le LAHIS/UFES. Il a eu comme objectif , dans une 
première étape, identifier la circulation e les usages des manuels scolaires et des impresses 
pédagogiques au Espírito Santo pendant les siècles XVIII et XIX. Il a analisé fonds 
documentaires au Espírito Santo et à Portugal - (IAN – Torre do Tombo). Nous nous sommes 
basées sur une perspective de la Histoire Culturelle, Chartier (1990, 2000, 2007), et sur les 
études de  Abreu (2003). Nous avons présupposé que l’analyse de la circulation des oeuvres 
est fondamentaux pour la compréhension de comment a été constitué certes representations et 
communautés de lecteurs au Espírito Santo. Nous avons conclu par faire une carte de certes 
personnages  et instituitions que nous pensons contribuer pour la comprehension de certes 
comunautés qui, encore aujourd’hui, proposent representer le Espírito Santo selon leurs 
propres   intérets. 
 
Mots-clé: Manuels Scolaires – Enseignement de l’Histoire – Histoire de l’Education 

 
 
 

Em 22 de novembro de 1758 era despachada, pelo Conselho Ultramarino, ao Bacharel 

Francisco de Salles Ribeiro – Ouvidor da Comarca da Capitania do Espírito Santo − a Ordem 

de Sua Majestade, que, desejando favorecer os seus “Vassalos Índios” do Espírito Santo,  para 

que consigam a “inteira liberdade das suas pessoas” e “conservem [...] a plena Administração 

de suas famílias, de seu Commercio e dos seos bens”, resolve “o que é melhor para se 

civilizarem e poderem instruir-se [...]”. Assim, no documento, o rei, dentre outras ordenações,  

faz saber a sua intenção em realizar a escolha − entre os índios com a necessária inteligência 

                                                 
  PUC-SP. Doutorando. CAPES. 
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ou, em sua falta, de português com as referidas qualidades − de alguém que se encarregue da 

“[...] obrigação de ensinar a ler e escrever aos meninos da Villa (de Nova Almeida)  [...]”  

(ESPÍRITO SANTO, 1945: 30).  

Consumando suas intenções, em 21 de julho de 1759 era decretada, por D. José I, a 

expulsão dos jesuítas do Brasil e, em carta régia de 23 de agosto de 1759, manda “seqüestrar-

lhes os bens, e reuni-los no Colégio da Bahia” (FREIRE, 2006, p.200). É justamente o 

inventário dos bens dos jesuítas1, no Espírito Santo, uma fonte privilegiada sobre os possíveis 

livros usados até o século XVIII, especificamente, pelo documento que arrolou aquilo que 

restou da execução da ordem real dada, em 1759, ao Sr. João Pedro de Souza de S. Ferraz: 

“[...] fosse imediatamente ao Colégio dos Jesuítas e pusesse-lhe logo cerco com a guarda que 

levava consigo e mais gente se fosse preciso [...]” e fizesse o seqüestro dos bens dos jesuítas 

(DAEMON, 1879:183).  

Assim, os livros constantes do inventário são: - Desejos de Jô; - Martyrologio 

Romano; - Cathecismo geral de doutrina; - Josefina Evangelica, Theologia Moral; - 

Locrision de Dios; - Officios de reza  e privilégios; -  Breviários (DAEMON, 1879:183-

184)2.  

                                                

Neste mesmo universo de imposição daquilo que pode e deve ser lido, também são 

valiosas as investigações da circulação, comércio e, principalmente, a atuação da Real Mesa 

Censória no trânsito das obras entre Metrópole e Colônia. A empreitada assume espectro 

ampliado, se considerarmos, sobretudo, que o movimento de livros ao Brasil era muito mais 

intenso que aquele registrado entre as próprias cidades portuguesas ou em outras colônias. 

Assim, dentre outros recortes cronológicos, entre 1769 e 1826, nos órgãos censores 

portugueses, figuram vários pedidos de autorização de envio de livros para quase todas as 

partes do Brasil (ABREU, 2003:27)3. Encontramos, nos arquivos do Tombo, dando apenas 

uma exemplo, o documento de 30 de abril de 1802, referente à solicitação do então Ouvidor 

da Capitania Manoel Baptista Filgueiras que precisa levar consigo para aquele lugar os livros 

da relação inclusa4: -  Obras de Msr. Pacoal José de Mello;  - As  Memórias da Literatura 

Portuguesa; - O Corpo do Direito Civil; - As Ordenações grandes e repertórios; - As 

 
1  Transcrição da Carta de Arrematação e escritura de bens de raiz seqüestrado, realizada por Maria Clara 

Santos Neves, disponível em <http://www.estacaocapixaba.com.br/textos/historia/ihgb/bens_jesuitas.html.> 
2  Somente trinta e um anos depois do seqüestro e arrolamento é que, por Carta Régia do Vice-Rei do Brasil, de 

20 de Julho de 1780, o Ouvidor e Corregedor da Capitania deu inicio à avaliação dos bens dos Jesuítas. 
3  Alguns dados aqui trabalhados foram expostos parcialmente em LEITE e PIROLA (2007), que demonstram 

alguns resultados de uma pesquisa mais ampla realizada em Portugal pelo pesquisador.  
4  “Catálogos: Exame dos livros para saída do reino”. Destino: Espírito Santo, caixa 163. Arquivos Nacionais 

Torre do Tombo (RMC-ANTT) 
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Coleçõ

o demonstrado, na própria deflagração, no Espírito Santo, do 

Diretório Real destituindo os poderes da Companhia de Jesus e transferindo-os às mãos dos 

ios d’El Rey” . 

 

Profes

Fernandes Barbosa para professor de Gramática Latina na Vila de Vitória na Capitania do 

es das Leis Pátrias; - os Sistemas dos Regimentos; - Regulamento Militar e Prático 

Criminal; -  Obras de Heineccio.  

É interessante a presença das Obras de Heineccio, entre as demais obras que vinham 

para o Espírito Santo,  constante, também, como obra privilegiada das Instruções para os 

professores de Grammativa Latina, Grega, Hebraica e de Rethórica que acompanhavam o 

Alvará Régio. Neste sentido, são coerentes os indícios de posse e uso, no Espírito Santo, 

dentre outras, da  Gramática de Antonio Pereira – indicação pombalina obrigatória  

(SEQUEIRA, 1893:71). É assim, também, que entendemos o Espírito Santo como parte 

estratégica da aposta pombalina. De fato, foram nos limites da então Capitania, que passaram, 

catequizaram e viveram padres de crucial relevância para o projeto pedagógico inaciano. O 

Colégio de São Tiago, bem como o núcleo jesuítico da Aldeia dos Reis Magos, por exemplo, 

dão conta das manobras que tinham em vista o desenvolvimento, criação e reiteração da 

educação loyolista. Tal relevância não passaria despercebida às pretensoes reformistas do 

Ministro de D. José I. Indíci

“Vassalos Índ

sores 

 

Não obstante a ordem ser despachada em 1758, o “Escrivão da Correição”, Ignácio 

Maciel Toscano, somente trasladaria a Ordem dos professores-índios dois anos depois, em 10 

de julho de 1760. Compreendendo o documento no âmbito dos problemas da difusão das 

novas instruções josefinas veremos que,  por volta dessa mesma época, tais problemas não 

eram privilégio desta Capitania. Em carta de 10 de agosto de 1765 para o Des. Castelo 

Branco, o Diretor Geral dos Estudos, atendendo a uma demanda do rei,  afiançava que as 

Capitanias do Espírito Santo, bem como as cidades do Rio de Janeiro e São Paulo, ainda se 

encontravam “sem professores públicos que ensinem a mocidade”, e restringia essa ausência à 

cadeira de gramática latina, lastimando que a mocidade ficasse a ignorar “ainda os primeiro 

elementos dela” (ANDRADE, 1978:43). Ao que tudo indica, a diligência do Diretor Geral 

deu resultado, pois, em 1770, vinha de Portugal para Vitória o professor  Domingos Barbosa e 

Torres de Pita Rocha (CARVALHO,1978). Oficializando o processo, em 15 de abril de 1771, 

era emitido, em Lisboa, o Decreto do Rei D. José I concedendo nomeação a Domingos 
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Espírito Santo (ESPÍRITO SANTO, 2000).  Algumas fontes apontam para uma curta 

permanência de Domingos Fernandes Barbosa na cadeira de Gramática Latina5, inclusive 

outras já apontam seu substituto. De fato, em 14 de junho 1775, o Padre Marcelino Pinto 

Ribeiro Pereira assumia as funções de professor, a qual exerceria até 20 de abril de 1827 

(ELTO

propriedade do ofício de professor de ler escrever e 

contar 

. Rio de Janeiro, Tip. de Torres, 1826 - iii-54 p. Suzano, Luis da Silva Alves de 

Azamb

                                                

N, 1987).  

Durante esse período, o Padre Marcelino também atuaria como examinador nos 

processos de seleção de mestres que assumiriam as aulas em outras localidades. No entanto, 

não estaria sozinho. Ao longo do processo de exames, o professor da cadeira de gramática 

contaria com a presença de José das Neves Xavier, professor da cadeira de primeiras letras e 

também examinador que, certo da carreira que abraçara, pedira, em 20 de fevereiro de 1806, 

provisão, “pelo restante de sua vida”, da 

(ESPÍRITO SANTO, 2000:113).  

Outra importante personagem à compreensão da produção didática no Espírito Santo, 

em 1811, aos vinte e um anos, obtinha uma cadeira de gramática e língua latina, em Vitória, 

Luis Alves da Silva de Azambuja Suzano que, segundo o Dicionário Bibliográfico de 

Inocêncio Francisco da Silva, de 1860,  nascera em 17916.  Paralela a uma longa trajetória de 

serviços públicos no Espírito Santo, Azambuja Suzano será, a rigor, um dos primeiros 

escritores didáticos, senão o primeiro, a promover uma produção sistemática de obras 

didáticas que atravessarão décadas e serão referências nacional e internacional (ROCHA, 

1977). Legaria, já no início do século XIX, um pioneiro compêndio de ortografia portuguesa 

que, publicado em 1826, encontramos sua referência nos catálogos da Direção de Serviços de 

Documentação da Faculdade de Letras da Universidade do Porto7: - Compendio de 

orthographia extrahido de varios auctores, para facilitar á mocidade o estudo d'esta parte da 

grammatica

uja. 

Um ano após a publicação do compêndio para facilitar o estudo da mocidade, o novo 

Imperador promove o Decreto das Escolas de Primeiras Letras, porém, já na mensagem de 1º 

de agosto de 1822, o Príncipe Regente declarava o compromisso com a instrução pública 

nacional baseada em uma educação liberal (FERNANDES, 2005). A Província do Espírito 

Santo confirmaria as intenções imperiais e, já em maio de 1823, através de correspondência 

 

5  Em 21 de julho de 1807, o mestre régio Domingos Fernandes Barbosa Pita Rocha, em requerimento ao 
Príncipe Regente D. João, pedirá provisão para poder advogar por tempo de três anos na Vila de São Salvador 
dos Campos de Goitacases (ESPÍRITO SANTO, 2000).  

6  Afonso Cláudio em “História da Literatura Espírito Santense” cita 1785 (ROCHA, 1977). 
7  Disponível em: http://ler.letras.up.pt/uploads/ficheiros/artigo7481.PDF 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

da Corte,  era demandada a enviar  “[...] um ou dois indivíduos retirados da Tropa de Linha 

[...] para aprenderem o mencionado Methodo”8 (BORGO, 2003:169).  Obedecendo às 

determinações, foram escolhidos o furriel José Joaquim de Almeida Ribeiro e o sargento 

Manoel Serafim dos Anjos, mas apenas o primeiro esteve no Rio até fevereiro de 1824, 

quando

pelo 

longo t

cio, de março 

de 183

rumentos para praticamente as aprenderem (ESPÍRITO 

ANTO, apud BORGO, 2003:172). 

Profes

                                                

 retornou ao Espírito Santo.  

A sala seria criada, finalmente, em 14 de setembro de 1824, no antigo Colégio dos 

Jesuítas, e instalada na gestão de Ignácio Accioli de Vasconcellos, justamente o presidente da 

Província da transição para o Império Brasileiro (BORGO, 2003).  Em 1829, passados quatro 

anos de atuação como professor lancasteriano, o antigo furriel José Joaquim de Almeida 

Ribeiro, em ofício ao presidente da Província, atestava que “[...] acha-se a sala de ensino 

incapaz de se trabalhar em tempos de chuva [...] e já parte do forro da sala apodrecido 

empo, que neste estado se acha.” (ESPÍRITO SANTO apud BORGO, 2003:170).  

O professor José Joaquim Ribeiro continuará solicitando instrumentos, materiais e 

tudo o mais que lhe facultaria a consecução do seu trabalho docente. Pela sua persistência e 

preservação dos respectivos documentos, nos é legada a listagem contendo os títulos dos 

primeiros materiais didáticos daquela sala do antigo colégio dos Jesuítas. O ofí

2,  arrola “os exemplares, e mais impressos que faltão[...], desde 1830”:  

- Exemplares de Multiplicação; - Ditos de divisão; e regra de três simples e composta; 

- Methodo de ensinar em ordens; - Deveres para os decuriões; - Insigneas de vergonha; - 

Bilhetes de Decurioes; - Ditos recomendatorios; - Ditos de primeiro, e de Moniteur; - Ditos 

de accusação, e de vergonha; - Princípios da História Sagrada, a chegar a vida de Jacob: 

por faltar na collecção que existe, como também os nºs 8, 11, 23, 24, 26, 28, 30 da mesma 

História correspondente á décima classe; - História do Brazil; - Melhor collecção de 

exemplares de Grammatica, com sua competente parte Orrthográfica; - Exemplares das 

noções, e figuras geométricas; e inst

S

 

sores-Autores  

Roger Chartier (2000; 2001) já apontava para a necessidade de discutir questões 

relativas à autoria, sobretudo se considerarmos que, hoje em dia, um escritor de livro – 

didático − não está sozinho na produção de sua obra. Autor, revisor, editor, ilustrador e toda 

uma equipe estão juntos dividindo a autoria. O conceito de função-autor torna-se, assim, 

 
8  De acordo com Borgo (2003), o documento, dentre outros, encontra-se no Livro nº 25 (série Accioly). Fls. 34 

e 35, verso, Arquivo Público do Estado do Espírito Santo. 
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fundamental para a compreensão dos conflitos existentes nesse processo, ao articular os 

diferentes sujeitos que definem a produção de um livro, em nosso caso, didático. Destacamos, 

nesse s

o em 1862 e 

presso na Typografia de Pedro Antonio de Azeredo, do Professor  José Ortiz. 

Obras Didáticas no Ateneu Provincial 

 

reformulada, visto que em seu conteúdo original não havia lugar para o continente americano 

                                                

entido:  

-  Arte de ler e de escrever em pouco tempo -18429 , do Padre Marcelino Duarte, 

patrono da cadeira nº 1 da Academia Espírito-Santense de Letras, mais lembrado por seus 

romances e poemas; - Syllabario para ensinar a ler a língua portugueza. Rio de Janeiro, Tip. 

Universal de Laemmert (1848)10 e Gramática Portuguesa para uso das escolas primárias, 

ambas as obras, de Azambuja Suzano e adotadas nas escolas espírito-santenses por ordem do 

presidente da província Luis Pedreira Couto Ferraz (ROCHA, 1977, p. 79); - Catecismo 

Histórico e Político seguido de máximas e pensamentos de diversos autores (1859), de José 

Marcelino Pereira de Vasconcellos; - Systema para estudar a Grammatica Portuguesa por 

meio da Memória, Intelligência e Análise, Ajudando-se Mutuamente, publicad

im

 

 

No âmbito dos estudos da disciplina História Universal, um exemplo clássico é a 

tradução do livro de Victor Duruy, Compêndio da História Universal, contemplado pelo 

programa de 1873 do Ateneu Provincial da capital espírito-santense. O livro adotado pelo 

Ateneu é de autoria de um personagem ilustre no contexto educacional francês e sua 

importância é citada recorrentemente por diversos pesquisadores. Segundo Jean Hébrard 

(2004), Duruy, inauguraria uma importante reforma na instituição, principalmente em se 

tratando do processo de constituição, difusão e consolidação das bibliotecas escolares na 

França. Por sua vez, Elizabeth Parinet (2004) aponta que, no mesmo ano, com o aumento do 

número de obras didáticas, o sistema que autorizava o seu uso nas escolas se tornou tão 

complexo que Duruy adotou um sistema mais flexível. Assim, a escolha dos manuais foi 

transferida aos professores, através das comissões departamentais. Já a pesquisadora Circe 

Bittencourt demonstrará como essa obra foi apropriada no processo de tradução que, dentre 

outros objetivos, visava adaptar o livro aos programas escolares brasileiros. É assim que, a 

fim de constar nos currículos espírito-santenses, por exemplo, essa obra precisava ser 

 
9  Citado na “Linha do Tempo  Infantis e Didáticos”, do  Projeto Memória de Leitura da Unicamp, coordenado 

por Marisa Lajolo e Márcia Abreu. Disponível em <http:www.unicamp.br/iel/memória>.    
10  Direção de Serviços de Documentação da Faculdade de Letras da Universidade do Porto. 

http://ler.letras.up.pt/uploads/ficheiros/artigo7471.PDF 
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e o Brasil sequer figurava nas “grandes descobertas portuguesas” (BITTENCOURT, 

1993:179).    

Dentre as demais obras do regulamento de 1873, do Ateneu Provincial (MOACYR, 

1940, III), temos, além das nacionais, outros exemplos de obras clássicas e estrangeiras:- 

Gramática de Clintock (Latim);  - Sintaxe de Dantas (Latim); - Gramática Sevene (Francês); - 

Novo Curso Robertson (Inglês);  - Selecta Blair (Inglês);  - Curso Superior Sá (Arithmetica); 

- Psicologia e Lógica Barthes (Filosofia); - Rethorica Freyre de Carvalho;  - Ética de Barbe 

(Filosofia); - História da Filosofia Barbe; - Curso Especial de Fernandes Pinheiro 

(Literatura).  

  

 Considerações  

 

Cotejar memorialistas e historiográficos com os decretos, falas e relatórios oficiais que 

abarcam os séculos XVIII e XIX revelou-se muito proveitoso para o levantamento dos livros, 

livros didáticos e suas respectivas contextualizações. Conflitos entre as forças mantenedoras 

de determinadas leituras, sobretudo da realidade produzida, sempre foram móveis 

privilegiados de produção de textos e suportes. Em específico, tendo em vista a complexidade 

do embate entre pombalinos e jesuítas pelo controle do pensamento na Colônia − o qual 

passava necessariamente pela imposição do que deveria ou não ser lido, difundido, ensinado − 

compreendemos a importância e a articulação de diferentes agentes – livros e professores -  na 

constituição da produção didática no Brasil e, especificamente, no Espírito Santo.  

Já no Império, por exemplo, havia um contexto onde a experiência pedagógica do 

autor didático passou a ser critério de legitimação da obra diante de, agora, um outro público 

consumidor. No final deste período, os ganhos financeiros justificavam a  atividade literário-

didática, com destaque, nessa época, para as editoras Francisco Alves e FTD (esta última de 

propriedade dos irmãos maristas).  Destaca-se, no Espírito Santo, indícios de posse, uso e 

circulação das obras de João de Deus, Abílio César Borges (aproximadamente 10 mil obras 

“doadas”), Felisberto de Carvalho, entre muitos outros (PIROLA, 2008). 

Estratégias, ações e reações dentro de um amplo espectro de lutas entre práticas e 

representações de mundo. Foi exatamente sob este prisma, que entendemos, ao longo de nossa 

pesquisa, os decretos, instruções, apreensões, mas também os livros, as Gramáticas, e as 

contratações de mestres, como dispositivos para refrear ou expandir determinadas práticas 

culturais. Estratégias que instituíram uma leitura forçada, de mundo e de obras, 

principalmente didáticas. Livros e Professores, a rigor, refletem seus diversos conflitos, 
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constituintes do próprio espaço de sua localização, representação e disseminação. Tal 

concepção pôde ser identificada, mesmo que de forma inicial, nos diversos contextos de 

retração e ampliação de políticas educacionais que criaram e mantiveram condições para o 

nascimento e permanência dos livros enquanto suportes específicos e articulados com a ordem 

vigente. Proposições cujas finalidades apontavam  para a propagação de determinadas 

atitudes, sobretudo, via saberes escolarizados. 

Finalmente, socializar as fontes, títulos e demais resultados foi, então, a tônica 

privilegiada. Recuperar, ainda que parcialmente, a relação dos autores com suas obras, foi o 

caminho à compreensão sobre o objeto desta pesquisa, uma vez que procuramos também 

contribuir, na perspectiva da História Cultural, com trabalhos de outros historiadores-

professores, construtores privilegiados de uma História do Livro no Espírito Santo .  
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Entre manuscritos e impressos:  
O periodismo e a formação dos espaços públicos na Província de São Paulo no Primeiro 

Reinado e nas Regências 
 

Luciano da Silva Moreira1  
 
 

Resumo: O presente estudo detém-se sobre os periódicos paulistas no período circunscrito 
entre 1823 e 1840. O enfoque deste trabalho é a formação dos espaços públicos em sua 
relação com os veículos de comunicação, notadamente as folhas manuscritas e impressas que 
circulavam pela Província de São Paulo. Dessa forma, será analisado o processo de 
construção de um clima de opinião no Primeiro Reinado e seu desenvolvimento no sentido de 
uma “opinião pública” no período Regencial. 
 
Palavras-chave: Imprensa, São Paulo, Império. 
 
Abstract: This article focuses on the periodicals circulating in the São Paulo province 
between 1823 and 1840. It centers on the constitution of public spaces and their connection to 
the means of communication, chiefly the handwritten and printed gazettes. We analyze the 
construction of a climate of opinion in the First Reign and its development towards “public 
opinion” in the Regency period.  
 
Key words: The press, São Paulo, Empire 
 

 

No presente estudo, trataremos do periodismo na Província de São Paulo no período 

circunscrito entre 1823 e 1840. O enfoque deste trabalho é a formação dos espaços públicos 

em sua relação com os veículos de comunicação, notadamente as folhas manuscritas e 

impressas que circulavam pela província paulista, apontando para o processo de construção de 

um clima de opinião e seu desenvolvimento no sentido de uma “opinião pública”. Lembramos 

que, inicialmente, São Paulo foi palco das chamadas “gazetas manuscritas”, as quais 

sinalizam para a permanência de práticas de Antigo Regime no debate político. Estes 

manuscritos cederam lugar para jornais impressos ao final do reinado de D. Pedro I, 

apresentando transformação substancial no embate político propriamente dito. Além disso, 

analisaremos o cotidiano das primeiras tipografias e sua relação com as transformações dos 

“espaços públicos” no Primeiro Reinado e nas Regências. Por intermédio da documentação 

oficial do Arquivo do Estado de São Paulo e do Arquivo Municipal Washington Luís, 

encontramos os rastros de escritores, impressores e leitores que construíram a cena pública na 

São Paulo oitocentista. 

                                                 
1 Professor do Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Minas Gerais. Doutorando do programa de 

pós-graduação em História da UFMG. 
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Não obstante fosse considerada uma região secundária no quadro econômico do 

Império do Brasil, na primeira metade do século XIX, a Província de São Paulo estava 

integrada ao mercado externo, sobretudo, por intermédio da produção de açúcar e de café. 

Desde a chegada da família real, a província conhecera algum crescimento com o comércio 

com a Corte, abastecendo-a de gêneros alimentícios. Nessa atividade, destacava-se a região do 

Vale do Paraíba, por onde ainda era escoada parte da produção do Sul mineiro, mormente 

oriunda das vilas de Baependi e Campanha. No interior, Sorocaba era centro de comércio de 

muares, atraindo a atenção de negociantes de diversos lugares, até mesmo do Nordeste 

brasileiro.  

Para facilitar o escoamento, estradas eram abertas, interligando novas áreas ao Rio de 

Janeiro, despendendo esforços do poder público. Como apresentou Marisa Säenz Leme, a 

discussão sobre as estradas ocupou boa parte dos trabalhos do Conselho de Governo paulista, 

tratando da abertura, ampliação, construção de desvios e conservação. Além disso, havia as 

“querelas cotidianas” que envolviam “solicitações de construção de estadas, de desvios, 

muitas vezes implicando a disputa entre vilas, ou freguesias; outras vezes tratava-se de briga 

entre particulares, ou então entre esses e o poder público” (LEME, 2006: 68-69).  

A despeito da historiografia tradicional, como nos ensina Denise Soares de Moura, a 

sociedade paulista da primeira metade do oitocentos foi marcada pelo dinamismo e 

movimentação. Em Sociedade movediça: economia, cultura e relações sociais em São Paulo, 

1808-1850, Moura realizou um “inventário das práticas sociais” de vários segmentos da 

sociedade paulistana, identificando “nuanças no interior destes mesmos segmentos e as 

contradições dos processos normativos para compreender toda a complexidade e diversidade 

possível” da vida na cidade de São Paulo na primeira metade do século XIX.  São Paulo 

caracterizava-se pela mobilidade possibilitada pelo “desenho de caminhos fluviais e terrestres 

que compunham” o perímetro de São Paulo (MOURA, 2005). 

A proximidade com a Corte, a dinamização da economia e a formação de uma rede de 

estradas, por meio das quais se entrecruzaram caminhos que interligavam Minas Gerais, Rio 

Grande do Sul e Rio de Janeiro, possibilitou o desenvolvimento de um clima de opinião em 

São Paulo no Primeiro Reinado. Essa interligação favoreceu o contato de indivíduos de 

diversas regiões pelos caminhos paulistas. Desse modo, as notícias chegavam aos lugarejos 

mais recônditos do interior da Província. Ademais, as estradas foram fundamentais para o 

desenvolvimento do debate político ao favorecer o contato entre os viageiros. 

O botânico francês Auguste de Saint-Hilaire afirma que “nos encontros das estradas, 

ninguém jamais deixa de saudar um viajante, quando vai tomar lugar num rancho, 
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cumprimentam-se os primeiros ocupantes, e logo se trava a conversa”(SAINT-HILAIRE, 

2002: 28). Em sua passagem por Mogi das Cruzes, Saint-Hilaire relata que se pôs “a 

conversar com alguns homens”, quando “caiu a conversa sobre os acontecimentos do Rio de 

Janeiro”. Nesse diálogo, o viajante estrangeiro teve a impressão “de que estes homens não 

têm idéias sobre os fatos. Estão também muito pouco a par dos fins colimados pela revolução 

de Portugal. Enfim, tanto desconhecem os interesses de seu país quanto fazem confusa idéia 

das relações do Brasil com a mãe-pátria”. Mesmo que o debate não parecesse interessante 

para o naturalista francês, é importante percebermos que as pessoas emitiam alguma opinião 

sobre o assunto, indicando que aquilo as afligia de algum modo. Contudo, ao não darem 

importância para o que acontecia no Rio de Janeiro ou em Portugal, percebe-se que, no 

entender daquela gente, a mudança política não influiria em suas vidas e, como conclui Saint-

Hilaire, finalizariam como o burro da fábula: “Não terei a vida toda de carregar a albarda?” 

(Ibidem: 98) 

Hercules Florence, em sua passagem por Porto Feliz, faz observação sobre o clima dos 

lugarejos: “a classe dos habitantes agrícolas, a mais numerosa sem dúvida, não concorre a ela 

senão aos domingos e dias santos, de modo que só nessas ocasiões é que se vê alguma gente 

nas ruas” (FLORENCE, 1941: 11). Conforme Augustin Wernet, isso é explicado pelo fato de 

que “a população da maioria dos municípios paulistas não era concentrada na sede do 

município, mas distribuía-se por muitas freguesias, nas quais o engenho ou a fazenda se 

apresentava como organismo quase completo que bastava a si mesmo” (WERNET, 1978: 18-

19). Wernet conclui que esse isolamento da população rural foi empecilho para a vida 

política, pois dificultava a convivência e a formação de uma sociedade com interesses 

comuns. 

Entretanto, Augustin Wernet não levanta a possibilidade de organização dos sujeitos 

nas ocasiões festivas, como os feriados e dias santos, quando a vila estaria tomada pela 

população que habitualmente mora nas freguesias e na área rural. Na Província do Rio de 

Janeiro, Saint-Hilaire observou que “cada proprietário rural quis ter perto do templo uma casa 

onde a família pudesse descansar da longa caminhada a que era obrigada para assistir ao 

serviço divino, receber os amigos ou tratar de negócios no único dia em que se ajuntavam os 

moradores” (SAINT-HILAIRE, 2002: 15). 

Além da reunião de familiares, agregados e amigos, os dias festivos também eram 

propícios à realização de revoltas, como a Sedição de Sorocaba, que eclodiu a 12 de outubro 

de 1823, feriado em comemoração pelo aniversário de D. Pedro I. Naquela data, Carlos José 

da Silva Teles liderou uma insurreição na vila de Sorocaba, insuflando a “mais ínfima plebe” 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

contra os “proprietários de cercados”. O caso não foi o único ocorrido na Província de São 

Paulo no Primeiro Reinado, mas o que se destaca em sua ação foi o modo como arregimentou 

a população da vila. Como consta dos relatos sobre o movimento, como o do Capitão Joaquim 

Ferreira Barboza que “com justo motivo teme as maquinaçoens, e fúrias populares”, Carlos 

Teles publicou “folhas em manuscrito à maneira de gazeta, intitulando-se nellas, Sentinella de 

Sorocaba, ferindo aos Cidadãos com sarcasmos”2 Teles retomou, desse modo, uma tradição 

do Antigo Regime, as gazetas manuscritas, para insultar os seus inimigos políticos e, ao 

mesmo tempo, enervar os ânimos da população sorocabana, levando à eclosão de uma revolta. 

Auxiliado por Manoel Pereira Guilherme, o citado Carlos José da Silva Telles 

organizou o movimento, aliciando o povo da vila de Sorocaba com “huma liberdade mal 

entendida”. De acordo com os depoimentos, Telles “principiou a assignalar-se entre o Povo 

por publicas folhas em manuscripto, nas quaes os aliciava a direitos imaginarios, q 

lizongeavão o orgulho de pessoas incautas”. A revolta rebentou na ocasião em “que o Povo 

sahia do Templo depois de dar graças ao Omnipotente pelo felis Anniversario de [Sua 

Magestade Imperial]”,  tomando o nome do Imperador para “Tutella de suas desordens.3  

Esta prática remonta à ritualística dos motins do Antigo Regime, nos quais os 

insurgentes preservavam a figura do soberano e, em contrapartida, responsabilizavam as 

autoridades locais “por perverterem as justas ordens emanadas do rei”(ANASTASIA, 1998: 

66). Nesse procedimento, inimigos políticos valeram-se daqueles indivíduos “excluídos” da 

participação política legal, intentando a efetivação de seus propósitos. Ademais, segundo a 

professora Andréa Lisly Gonçalves, formas de revolta típicas do período colonial, marcadas 

pela mobilização de camadas populares pelos potentados, permaneceram durante as 

Regências, objetivando, sobretudo, a “preservação da Antiga Ordem, entendida como a 

manutenção de uma sociedade de cunho estamental”(GONÇALVES, 2005: 1). 

Enquanto Sorocaba era agitada pela Sentinela de Telles, a capital da província era 

palco para outra folha manuscrita, menos incendiária: O Paulista. Criada pelos esforços de 

Antônio Mariano de Azevedo Marques, O Paulista constituía-se em jornal bi-semanário, cuja 

assinatura mensal custaria 320 réis. Declarava o idealizador que “se offerec[ia] para inserir na 

dicta sua folha [matérias] de toda e qualquer causa publica”. Porém, conhecedor dos “insultos 

impressos” que circulavam pela Corte desde os primeiros arroubos liberais, Marques não se 

obrigaria “a transcrever qualquer peça insultante, ou só tendente a satisfazer ódios 

particulares”, procurando manter a ordem na pacata sociedade paulistana. 

                                                 
2 Arquivo Público do Estado de São Paulo. Ofícios Diversos de Sorocaba, Caixa 499, doc. sem data. 
3 Arquivo Público do Estado de São Paulo. Ofícios Diversos de Sorocaba, Caixa 499, doc. 01/11/1823. 
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Conforme o “Plano de um estabelecimento patriótico para supprir a falta de 

Typographia”, a referida folha surgiu em função da falta de um prelo que comunicasse e 

disseminasse “as idéias úteis e as luzes tão necessarias num Paiz livre”. Ainda de acordo com 

o “Plano”, amanuenses seriam contratados por uma “sociedade patriótica” para a produção 

dos manuscritos. Evidentemente, o trabalho dos amanuenses não supriria a demanda. Por isso, 

Azevedo Marques planejou distribuir “a cada 5 subscriptores uma folha, repartindo-se os 

subscriptores em 8 turnos, arranjando-se em sociedade de 5, dos quaes um deve ficar 

encarregado de procurar em casa do Redactor”. Desse modo, a folha circularia pela cidade, 

alcançando número maior de leitores, os quais poderiam, inclusive, partilhar uma leitura 

coletiva do manuscrito. Contudo, a empreitada de Marques, iniciada em setembro de 1823, 

não durou mais que alguns meses, deixando a província desprovida de periódicos (NOBRE, 

1950: 19). 

Portanto, a Sentinela de Sorocaba e o Paulista podem ser considerados como dois 

padrões distintos de gazeta manuscrita: a primeira, caracterizada por um tom feroz, insultante 

e incendiário, lembra-nos dos pasquins anônimos, comuns no Antigo Regime; a outra, mais 

polida, remete-se à prática das gazetas permitidas, como a História Anual Chronologica, e 

Política do Mundo, e Especialmente da Europa que circulava em Portugal “com todas as 

licenças necessárias”, em 1725 (MIRANDA, 2009).  

Somente a partir de 1827, a Província de São Paulo tornaria a ter uma folha pública. 4 

Esse aparente retardamento na aparição da imprensa periódica foi tomado como uma 

contradição por vários historiadores. Tal é o caso do padre Francisco Ozamis (1917), que se 

admirava com essa situação “porque na Capital do Brasil houve, em épocas anteriores, 

paulistas notáveis não só na tribuna, mas na imprensa” (OZAMIS, 1917: 27). José de Freitas 

Nobre, em História da Imprensa de São Paulo (1950), ao procurar apresentar o “espírito 

realizador da gente do Planalto, sempre sufocado pelas pressões externas, nacionais ou 

internacionais”, relacionou a história da imprensa à luta dos paulistas contra as “ditaduras” 

que assolaram o Brasil. Para tanto, propôs-se a justificar o relativo atraso do aparecimento da 

imprensa, “denunciando as razões por que São Paulo ficara isolado do resto da Colônia”, por 

meio da oposição que a “gente bandeirante” exercia contra os poderes estabelecidos (NOBRE, 

1950). Para estudiosos como Ozamis e Freitas Nobre, parecia contraditório a inexistência de 

uma imprensa atuante justamente na terra onde foi “realizada” a emancipação política do 

                                                 
4 Sobre as dificuldades para a instalação das tipografias e o surgimento da imprensa paulista, ver: MOREIRA, 

2009. 
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Brasil. Daí o cuidado em analisar por que os paulistas não tinham uma imprensa, mesmo 

exercendo influência por intermédio de homens como os irmãos Andrada.  

A primeira oficina de impressão foi instalada a expensas de José da Costa Carvalho, 

com a criação do jornal Farol Paulistano. Como era comum naquela época, a tipografia era 

um dos elementos para a participação no jogo político. Nesse sentido, Carvalho pretendia 

consolidar a ação já empreendida nas tribunas, tornando-se um dos mais ativos representantes 

da elite paulista no cenário imperial. Embora a imprensa tenha surgido tardiamente na capital 

Planaltina, rapidamente logrou êxito e influência no cenário político imperial (DEAECTO, 

2007). Ademais, junto dos esforços de Carvalho em estabelecer a imprensa periódica, estava o 

intuito de articular a elite letrada local no jogo político que se seguiu à instalação da 

Assembléia Geral. Esse objetivo norteou o processo de desenvolvimento do periodismo em 

São Paulo durante o século XIX (CRUZ, 2000: 52-53). 

Para os homens do oitocentos, o periódico era considerado “o vehiculo da opinião 

pública” (FAROL, 14 mar. 1827). Contudo, a noção de “opinião pública” não estava 

plenamente estabelecida. Para Almeida Garrett, a “opinião pública” estaria atrelada ao 

processo eleitoral, pois o cidadão deveria pautar-se pela “opinião que nasce do espírito 

público”. Essa “opinião” era concebida como “a parte mais ou menos activa que toma a 

porção illustrada da população no systema geral de seu governo, e nos actos particulares de 

sua administração” (GARRETT, 1826: 4). Portanto, um dos espaços para a discussão das 

questões políticas e que possibilitariam o controle do exercício da autoridade seria a imprensa 

periódica, justificando a ação de homens como Carvalho. 

Ao longo do período entre o ocaso do primeiro Reinado e o golpe da Maioridade, o 

impresso, paulatinamente, invadiu o cotidiano das vilas e arraiais, tornando-se presente no 

universo cultural da Província de São Paulo. Posto isso, atentamos para o alargamento dos 

usos do escrito e a constituição de “uma rede de práticas específicas, que definem uma cultura 

original”, possibilitando a da formação de uma “cultura dos impressos” (CHARTIER, 1987). 

Ademais, a sociedade paulista daquela época foi influenciada pela introdução da imprensa, 

modificando de forma tênue, mas progressivamente, as práticas e redefinindo as relações que 

as pessoas entretinham com os poderes e instituições locais. 

Como espaço para a discussão política, a imprensa foi utilizada, inclusive, pelo 

governo provincial. Consta que a Presidência da Província arrendava sua tipografia ao valor 

de 160$000 rs. As câmaras costumavam assinar os principais periódicos, inclusive do Rio de 

Janeiro, como se percebe do requerimento de Cândido Gonçalves Gomide que, em 1829, 

propunha à Câmara da cidade de São Paulo assinar o Diário Fluminense. A proposta de 
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Gomide justificava-se, pois “não [estava] ainda bem regulada a publicação dos diarios das 

Camaras Legislativas, e não [havia] diario do Conselho Geral, periodicos estes que as 

Camaras Municipaes são obrigadas a assignar, e [cumpria] ter algum periódico que seja 

vehiculo dos negócios públicos” (SÃO PAULO, 1922: 338). Entretanto, esse fato apresenta-

nos a dificuldade para a produção de periódicos na província, vindo a obtê-los na Corte. 

Ademais, nota-se a circulação de folhas de outras províncias, já que, além do Diário 

Fluminense também poderiam ser encontrados jornais de Minas Gerais, como a Opinião 

Campanhense, assinada na vila de Guaratingetá (MOREIRA, 2006: 127). 

Contudo, a despeito dos problemas para a instalação dos prelos e da divulgação de 

objetos impressos, o periodismo desenvolveu-se em São Paulo, sobretudo após 1830. Os 

eventos que levaram à abdicação de D. Pedro I impulsionaram a participação política, 

conseqüentemente a proliferação dos veículos da opinião, denotando inflexão no sentido da 

luta contra a autoridade. A oposição ao Imperador fez-se presente, indicando a articulação dos 

interesses liberais contra o poder instituído. Dessa forma, a propagação de periódicos nas 

províncias relaciona-se à organização das elites regionais no jogo político. Afinal, a política 

não era mais ambientada apenas na Corte, mas passava a ser jogada nos espaços provinciais. 

Podemos considerar que a ausência de prelos indicaria a incipiente organização 

política das elites regionais. Posto isso, percebemos que a proliferação de folhas está 

relacionada com a abertura dos canais para a participação política, principalmente e 

Assembléia Legislativa. Assim, ao iniciar-se o processo eleitoral, os membros das elites 

regionais encontraram na imprensa um dos espaços para o convencimento dos eleitores. 

Verdadeiro ambiente para “troca de falas” entre os agentes políticos, ligada à tribuna desde 

sua instalação. Isso nos faz compreender, em parte, o relativo atraso no estabelecimento das 

tipografias em outras regiões do Império, além da proliferação de periódicos logo após 

principiarem os trabalhos legislativos. 

Na província de São Paulo, a efervescência política favoreceu a instalação de 

“sociedades patrióticas” (WERNET, 1978). O fenômeno associativo, como afirma Maurice 

Agulhon, “é tributário das condições sociais e políticas, jurídicas e culturais” (AGULHON, 

1984: VIII). De fato, a proliferação dessas sociedades está diretamente relacionada ao 

momento intenso da vida política brasileira. Sabe-se que as associações políticas 

representavam locais de sociabilidade onde se davam a difusão das luzes, a filantropia e, 

principalmente, a organização política dos sujeitos. Além disso, promoviam a impressão de 

periódicos como a Revista da Sociedade Philomatica, organizada pelos estudantes da 

Academia de Direito de São Paulo, em 1833.  

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Em janeiro de 1832, Caetano Antonio de Moraes, como secretário de “uma Sociedade 

de vários cidadãos”, afirmou à Câmara municipal de São Paulo que estava “estabelecida uma 

Typographia n`esta Cidade na rua da Esperança casa N. 9, a qual pertence à d[ita]. Sociedade  

e tem a denominação de Typographia Patriótica”.5  Nesse estabelecimento foi impressa a 

segunda fase do Observador Constitucional, folha fundada e redigida pelo legendário 

Giovanni Baptista Líbero Badaró, morto em 1830. Com isso, a organização política dos 

paulistas, que aparentava “incipiente nível intelectual” ao tempo da Bernarda de Francisco 

Ignácio (DEAECTO, 2007: 34), encontrava-se em desenvolvimento no calor das Regências. 

No desenrolar do jogo político, a formação de facções e “partidos” implicou o embate 

na arena impressa. Personagens como Diogo Feijó utilizaram o espaço dos periódicos para 

expor suas propostas e fazer valer seus pontos de vista, com se depreende de jornais como O 

Justiceiro, A Phenix e O Solitário. No entanto, deve-se atentar para as sutilezas e matizes dos 

discursos impressos. Como salienta Erik Hörner, “imprensa paulistana apresentava um grande 

dinamismo, impossibilitando a existência de um discurso único e hegemônico” nos anos finais 

do período regencial (HÖRNER, 2006: 111).  

Embora saibamos que nossos redatores provinciais idealizavam um publico letrado e 

seleto, muitas vezes os jornais ultrapassaram as barreiras sociais, atingindo um público amplo 

formado por toda sorte de pessoas destituídas do direito de participar da vida política. Com 

isso, aceitamos as observações feitas por Marco Morel sobre a polissemia do conceito de 

“espaço público” (MOREL, 2005: 18). Ademais, conforme Leonardo Avritzer, não podemos 

nos limitar a conceber uma “esfera pública” nos termos de um espaço seleto, mas como um 

ambiente formado “por um conjunto de atores sociais diversos, aí incluída tanto a diversidade 

social, quanto a diversidade racial, de gênero e cultural” (AVRITZER, 2008: 136). 

Do clima de opinião evidenciado nas estradas paulistas no alvorecer do Império à 

formação de uma “opinião pública” na província, os periódicos foram um dos espaços 

fundamentais para a discussão política. Importante notar que esses veículos não se limitaram 

às fronteiras provinciais, pois jornais paulistas eram lidos na corte e em diversas províncias, 

como Minas Gerais. Isso conferia capital simbólico aos representantes paulistas na 

arregimentação das demais elites regionais no processo de constituição do Estado Imperial. Se 

no plano econômico não era tão relevante, no arranjo político do Império a Província de São 

Paulo exerceu papel fundamental na afirmação da independência e na formação do Estado.  

 

                                                 
5 Arquivo Histórico Municipal de São Paulo. Fundo Câmara Municipal. Códice 0144 (Termos de 

responsabilidade para publicações de jornais). 
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INTERNATO DO GINÁSIO PARANAENSE: ENTRE UMA                                
ADMINISTRAÇÃO LAICA E RELIGIOSA (1919-1942) 

 
Juraci Santos* 

Resumo: O presente texto é parte de investigação sobre o Internato do Ginásio Paranaense 
(1919-1942) criado como uma instituição pública para ofertar o ensino secundário para os 
alunos do Interior do Estado. Mas, no decorrer de sua trajetória o mesmo passou a ser 
administrada pela Igreja Católica, primeiramente por meio dos padres lazaristas e 
posteriormente pelos Irmãos Maristas do Sul.   O Internato foi criado em um contexto em que 
a defesa pela escola pública e laica era um dos lemas do novo regime (A República). Nesse 
sentido, a narrativa construída neste texto tem como objetivo trazer a tona quais foram as 
estratégias utilizadas pela a Igreja Católica de Curitiba para garantir seu espaço juntos aos 
ginasianos desta instituição e prosseguir no processo de romanização do Estado. Bem como 
procurou evidenciar as estratégias do Estado e da direção geral da instituição no sentido de 
garantir as decisões do Internato sob sua “tutela”.  
 
Palavras chaves: Igreja Católica – Estado – Ensino secundário – Estratégias.  
 
ABSTRACT: The current text is part of the investigation about the  Internato do Ginásio 
Paranaense (1919-1942) created as public institution in Secondary School for countryside 
students. But, as time passed by, it has been managing by the Catholic Church, primarily the 
lazarists priests and then the Brethren Maristas do Sul . The full-time education school was 
created in a period that the  defense of public and laica school was one of the slogans of the 
new government (The Republic).  So, the narrative related here has the objective to recall the 
strategies used by the Catholic Church of Curitiba-Paraná to ensure its space along with the 
students of this institution and keep going the  Romanization process of the State. As well as 
tried to emphasize the State's strategies and general managment of the institution, to assure 
the full-time education school decisions on its “legal guardianship”.   
  
Key Words: Catolic Church – State – Secondary education – strtaegies.  
 
 

Introdução  

A História dos internatos que serviram como instituição educativa no Brasil ainda está 

por ser realizada. Para essa investigação recorremos alguns estudos sobre internatos que 

pudessem ajudar a compreender nosso objeto de estudo, o Internato do Ginásio Paranaense. 

Apesar de inúmeras consultas, poucos estudos foram encontrados sobre essas instituições de 

ensino. 

No Brasil colônia utilizava-se as seguintes denominações para internato: 

“recolhimentos" e “seminários”. Os seminários eram instituições educativas que acolhiam os 

filhos dos funcionários públicos, de senhores de engenho, criadores de gado, que 

matriculavam seus filhos nestes estabelecimentos devido à dificuldade de transportes nessa 
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época. “Os recolhimentos” eram tipos de internatos que recebiam os indígenas e acolhiam, 

sobretudo, os filhos dos caciques, os quais serviam de garantia contra os ataques dos índios. 

Recebiam também, alunos brancos, mamelucos, órfãos e os filhos das famílias mais 

importantes. Entretanto, essa realidade mudou com a reforma pombalina (1759) quando se 

definiu a expulsão dos jesuítas de Portugal e de suas colônias (SANTOS, 2000, p. 86). 

De acordo com as obras consultas sobre Internatos no Brasil, no período colonial 

imperou a existência de Internatos jesuíta (versão portuguesa) e lazarista de origem francesa. 

O primeiro internato administrado pelos padres lazaristas no Brasil foi o Colégio de Caraça 

em Minas Gerais no ano de 1820, essa intuição, se tornou famosa pelo rigor disciplinar e por 

servir de modelo para a reforma do Seminário de São Joaquim, o qual se transformou no 

Colégio Pedro II, referência para a educação secundária brasileira na chamada Primeira 

República (SANTOS, 2000, p. 89).  

No período do Brasil Imperial, os internatos continuaram a ser um meio para atender 

os jovens estudantes do interior de nosso país, por conta do número reduzido de escolas 

primárias e secundárias, fora dos grandes centros da época. A procura por essas instituições 

era realizada por “parte expressiva de alunos que vinham de famílias da antiga oligarquia 

canavieira, da nova burguesia cafeeira ou ainda de famílias de tradição pecuarista” (AZZI, 

1997, p. 35). O internato desse período representava para os meninos uma porta de ingresso 

para sociedades urbanas. Essas instituições eram, em sua maioria, católicas e procuravam 

ofertar uma formação cristã à futura classe dirigente do Brasil. (AZZI, 1997, p. 38). 

No período da chamada Primeira República, recorri ao estudo do professor Dallabrida, 

o qual investigou o Ginásio Catarinense, seção do Internato e Externato da cidade de 

Florianópolis. O Ginásio Catarinense foi fundado em 1905 constituído inicialmente como 

uma instituição pública e que a classe política do Estado de Santa Catarina delegou aos padres 

jesuítas a sua administração, contrariando o ideal republicano que tinha como premissa a 

educação laica e pública (DALLABRIDA, 2000, p.48).  

O Ginásio Catarinense foi cedido aos padres jesuítas por dois motivos: falta de 

recursos econômicos para mantê-lo e dificuldade para a obtenção de autorização de 

funcionamento junto ao governo federal. Os professores e alunos dessa instituição mostraram-

se resistentes à presença dos padres jesuítas na administração, sendo que, as manifestações 

desses sujeitos ganharam espaço na imprensa da época. (DALLABRIDA, 2001, p.35). 

No estado do Paraná, a criação do Internato do Ginásio Paranaense (1919) teve uma 

trajetória um pouco diferente do que aconteceu no estado vizinho (Santa Catarina), como se 

diferencia também, de modo geral, em relação aos Internatos do Brasil Colônia e Imperial. 
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Gestão Laica - Criação e equiparação do Internato do Ginásio Paranaense 

As autoridades políticas paranaenses no final da primeira década do século XX 

manifestavam a necessidade da criação de um Internato público masculino, para atender aos 

jovens do interior do Estado que desejassem cursar o ensino secundário regular, 

possibilitando que esses deixassem de freqüentar os cursos preparatórios e os exames 

parcelados1 (RANZI; SILVA 2006, p.155).  

Para que o Internato viesse a ser uma realidade na cidade de Curitiba, o presidente do 

Estado do Paraná e a direção do Ginásio Paranaense encaminharam um requerimento ao 

Departamento Nacional de Ensino, sediado no Rio de Janeiro, solicitando a esse 

Departamento a criação do Internato como um anexo do Ginásio Paranaense. Nesse mesmo 

ano, as autoridades paranaenses receberam desse Departamento, a autorização de 

funcionamento do Internato do Ginásio Paranaense.  

De posse dessa autorização de funcionamento, a direção do Ginásio Paranaense e o 

governo do Estado buscaram um espaço físico que correspondesse às exigências da época 

para que pudessem instalar os ginasianos. A primeira sede do Internato do Ginásio Paranaense 

foi o Palacete José Loureiro. Esse Palacete, que contava com dois pavimentos e um sótão, o 

mesmo não era adequado para abrigar uma instituição de ensino, motivo pelo qual recebeu 

reparos e adaptações que resultaram em instalações compatíveis para atender aos alunos 

internos (STRAUBE, 1998). 

A criação do Internato foi noticiada pela  imprensa local, destacando que a mesma foi 

motivo de orgulho para sociedade paranaense e ao mesmo tempo aponta a importância da 

criação do Internato diante da percentagem de analfabetos do Estado (Gazeta do Povo 

03/03/1919). 

O Internato como um anexo do Ginásio Paranaense pode ser considerado como uma 

estratégia das autoridades locais, uma vez que a legislação da época previa um ginásio 

equiparado ao Colégio Pedro II por cidade, além de uma série de exigências.  Mas o que se 

entendia por equiparação na chamada Primeira República? 

                                                 
1 Na chamada Primeira República Os cursos preparatórios e os exames parcelados foram uma herança do 

Império e, consistiam em preparar os alunos em uma ou mais disciplinas que compunham o que hoje 
chamaríamos de grade curricular do ensino secundário, para que os alunos preparatorianos pudessem prestar 
os exames, de forma parcelada, até a conclusão de disciplinas que possibilitasse o acesso ao ensino superior. 
Porém estes exames só podiam ser prestados nos ginásio públicos equiparados ao Colégio Pedro II, pois estes 
eram os únicos autorizados pelo governo federal a realizar os exames parcelados, exceto por ocasião da 
Reforma Rivadávia Correia (1911-1915), e, durante o vigor desta lei, a equiparação foi estendida para as 
escolas particulares, as quais passaram a desfrutar dos mesmos direitos dos ginásios públicos. 
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Nessa época, todo estabelecimento secundário de ensino regular era equiparado ao 

Colégio Pedro II. A equiparação de um estabelecimento de ensino secundário significava: ter 

condições físicas, humanas e econômicas para adotar o mesmo currículo e a forma 

organizacional do Colégio Nacional ou Colégio Pedro II, do Rio de Janeiro, já que ele era 

referência para o restante do país (ANTUNHA (1980); DALLABRIDA (2001) RANZI & 

SILVA 2006); SILVA (1969). O sistema de equiparação foi introduzido por Benjamin 

Constant em 1890 por meio do decreto 981, o qual previa que:  

Quando qualquer um dos Estados da República houver organizado 
estabelecimentos de ensino secundário integral, segundo o plano do Ginásio 
Nacional, darão os seus exames os mesmos direitos à matrícula nos cursos 
superiores. 
 

De acordo com esse decreto, os alunos de Estados que não possuíssem ginásios 

equiparados deveriam rumar até o Rio de Janeiro ou para qualquer Estado brasileiro que 

tivesse ginásio equiparado para prestar exames, pois nessa época a conclusão desse nível de 

ensino era o que possibilitava o acesso ao ensino superior. 

 O governo federal na chamada Primeira República, para equiparar um 

estabelecimento de ensino secundário, exigia no mínimo a frequência de 60 alunos durante 

dois anos; lentes catedráticos2 concursados efetivos e lentes substitutos; disciplinas 

obrigatórias conforme as normas do governo federal, podendo ampliar o seu currículo, e 

condições patrimoniais. (RANZI; SILVA, 2006, 156-168).  

O Internato do Ginásio Paranaense em sua primeira fase 1919 a 1924 teve uma gestão 

laica. Nesse período, a instituição enfrentou problemas como: falta de espaço para abrigar o 

ginasianos e também enfrentou problemas disciplinares, sendo que algumas delas 

extrapolaram o intramuros da instituição e tornou-se notícia da imprensa local. Estes 

acontecimentos fizeram com que a direção geral3 do Ginásio Paranaense e o governo do 

Estado procurassem outro espaço para abrigar os alunos. 

 

                                                 
2 Lentes ou lentes catedráticos eram os professores que só recebiam essa denominação após ter provado, por 

meio de concurso, conhecer perfeitamente a teoria e a prática da disciplina. Para prestar concurso para lente 
catedrático o candidato devia reunir algumas condições, tais como: ter 21 anos completos, ter capacidade 
físico-moral, a idade devia ser comprovada por documento autenticado ou por justificação testemunhal feita 
legalmente. A capacidade física consistia na isenção de moléstia infecto-contagiosa ou repulsiva ou de defeito 
físico ou mental que incompatibilizasse com o exercício do magistério, provar-se-ia por atestado médico, com 
firma reconhecida por tabelião. Os lugares de professores de Desenho e Ginástica seriam preenchidos, 
independente de concurso. (Decreto. 542. Art. 67. 1915) 

3 O ginásio Paranaense tinha uma direção geral para a seção do externato e internato e uma subdireção para o 
internato. As decisões sobre o Internato ficava a cargo da direção geral.Entretanto, ambas eram nomeadas 
pelo governo do Estado. 
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Internato do Ginásio Paranaense – Administração Católica (1925-1942) 

O espaço encontrado foi o Ginásio Diocesano e Seminário São José, administrado 

pelos padres lazaristas. O prédio contava com vários compartimentos que podiam ser utilizado 

como sala de aula e dormitórios, com capacidade para abrigar até 400 alunos (Prospecto do 

Internato do Ginásio Paranaense,1925).   

O governo do Estado e a Direção geral do Ginásio Paranaense acertaram com o 

arcebispo Dom Braga o aluguel do prédio, mas precisaram da autorização do superior dos 

padres lazaristas para que estes viessem a ministrar as aulas para os alunos internos. Dom 

Braga intermediou a conversa entre a direção do Ginásio Paranaense (professor Lysímaco 

Ferreira da Costa) e o superior dos lazaristas, ainda no final do ano de 1924 obteve 

autorização e no início do ano de 1925 os alunos já estavam instalados na nova sede ( Carta 

de 1924, Dom Braga ao superior dos padres lazaristas (Dom Eugênio Pasquier no Rio de 

Janeiro, 02 folhas). 

Com a transferência do Internato do Ginásio Paranaense para esta sede, o Ginásio 

Diocesano deixou de existir, mas o Seminário São José permaneceu, de modo que os alunos 

do Internato do Ginásio Paranaense passaram a dividir espaço com os seminaristas.  

Embora as fontes disponíveis não tenham apresentado evidências explícitas sobre 

manifestações ou rumores por parte de professores e alunos mostrando-se contrários à 

transferência do Internato para um espaço religioso, esse silêncio não nos impede de levantar 

a hipótese de que houve um movimento nesse sentido. Do total de 61 alunos matriculados no 

ensino regular do Internato, somente 35 alunos fizeram a transferência para nova sede, 

conforme o quadro 2.   

Embora o quadro 2 demonstre que o número de alunos da primeira série dobrou no 

ano de 1925, cabe destacar que antes da chegada dos alunos do Internato do Ginásio 

Paranaense no Ginásio Diocesano e Seminário São José, o mesmo já matriculava alunos nos 

cursos preparatórios para os exames parcelados. Esse fator contribuiu para que o número de 

alunos da primeira série aumentasse, pois esse número correspondia ao número de alunos 

dessas duas instituições. 

 

QUADRO 2 – NÚMERO DE ALUNOS DO INTERNATO NA TRANSIÇÃO DE UMA 
ORIENTAÇÃO LAICA PARA UMA ORIENTAÇÃO RELIGIOSA 

ANO  1ª SÉRIE 2ª SÉRIE 3ª SÉRIE 4ª SÉRIE 5ª SÉRIE TOTAL  
1924 26 22 08 03 03 61 
1925 52 16 15 03 01 87 
Fonte: Livro de matrículas do Internato do Ginásio Paranaense.  
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Ainda de acordo com o quadro 2 observou-se que o número de alunos diminuiu a 

partir da 2ª série por ocasião da transferência de sede. Embora não tenha sido possível 

precisar a real causa desse decréscimo por falta de dados, infere-se a possibilidade de que 

muitos alunos tenham feito a transferência para o ao Ginásio Paranaense seção do externato 

ou para o Colégio Santa Maria, o qual era administrado pelos Irmãos Maristas. Embora o 

Colégio Santa Maria não funcionasse em regime de Internato, ofertava o ensino secundário 

para o sexo masculino e sua localização era mais central4. Além do que, na década de 1920, o 

sistema de transportes na cidade de Curitiba ainda não atendia todas as regiões da cidade, não 

se pode descartar a possibilidade de que alguns alunos tenham se dirigido para essa instituição 

por conta da localização. Mesmo porque, nesta época, de acordo com os esparsos registros de 

origem dos alunos que estudavam no Internato, alguns deles residiam em Curitiba. 

Outro fator a ser considerado é que por ocasião da transferência do Internato para um 

espaço católico, o professor Dario Vellozo5 deixou de ministrar aulas neste estabelecimento, 

concentrando suas aulas somente na seção do externato.  

Em Curitiba, nas primeiras décadas do século XX, segundo Campos (2002, p.9) “o 

Ginásio Paranaense e a Escola Normal foram palco de disputas entre o grupo anticlerical6 e o 

laicato católico7.” Alguns professores dessas duas instituições citadas se posicionavam contra 

                                                 
4  O Colégio Santa Maria teve sua primeira sede na Rua XV de Novembro, às margens do Rio Belém, próximo 

ao Teatro Guaíra até 1983. Então se mudou para o espaço onde hoje se encontra, nas proximidades do Parque 
São Lourenço (Histórico do Colégio Santa Maria, 2008). 

5  Pensador e escritor, nasceu no Rio de Janeiro em 26 de novembro de 1869 e aos 14 anos mudou-se para 
Curitiba. Na capital do Paraná desenvolveu intensa atividade intelectual. Foi professor de História do Ginásio 
Paranaense (seção do Internato e externato). Foi diretor e redator de revistas e jornais entre os quais Ramos de 
Acácia, O Cenáculo, A Esphinge, Club Curytibano, O Electra e a República, que no final do século XIX e 
início do século XX divulgavam a liberdade de pensamento e de concepção da arte. Em 1909, junto com o 
grupo de livres pensadores, composto por alunos e professores do Ginásio Paranaense, fundou em Curitiba o 
Instituto Neo Pitagórico. Esse Instituto, expressão social e jurídica do grupo neopitagórico, passou a sediar o 
Movimento Mundial do Pitagorismo. Em 1918, com a construção do Templo das Musas, também em 
Curitiba, fundamentou-se a estratégia social desse grupo no Paraná e no Brasil. O Instituto Neo Pitagórico 
promovia reuniões com a finalidade de iniciação de novo membro, administrativas, musicais e literárias ou até 
mesmo em homenagem a personalidades ou povos precedidos da leitura e comentário de trechos dos escritos 
de Pitágoras. Os irmãos neopitagórico divinizavam os gregos, mergulhavam na literatura e procuravam 
reconstruir o pensamento e o modo de viver dos antigos. Desejavam reprisar não somente as idéias, mas a 
arquitetura, o vestuário a até nomes pessoais. Em 1936, Dario Vellozo publicou o livro Jesus Pitagórico. Foi 
sua última produção antes de falecer, em 28 de setembro de 1937 (MURICY, Andrade, 1987. 32-37). 

6 O movimento anticlerical que, inspirado em determinadas correntes européias tais como a positivista e a 
darwinista, defendia a liberdade, o culto e a laicização do ensino público. Grande parte dos componentes 
desse grupo era de maçons, espíritas e esotéricos, que se uniram não só pela defesa de questões religiosas e 
filosóficas, mas para fazer frente às estruturas sócio-culturais e políticas há muito vigentes no cerne da 
sociedade paranaense de então (MARACH, 2007, p.13). 

7 O laicato católico começou a se estruturar em 1926 por meio da fundação da União dos Moços Católicos de 
Curitiba e a criação da Revista “A Cruzada”. Esses dois episódios marcaram o processo de constituição da 
intelectualidade leiga em Curitiba. Porém, desde 1924, encontrou-se indícios da formação de grupos de 
intelectuais católicos leigos. A instituição que deu início a esse processo foi o Grêmio Literário São Luiz. 
Essa agremiação, criada em 1924, estava vinculada à Congregação Mariana dos Jovens da Catedral, sob a 
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o processo de romanização da Igreja Católica8 e defendiam uma educação laica, entre eles, 

Dario Vellozo, professor de História do Ginásio Paranaense (seção do internato e externato).   

O grupo anticlerical e o laicato católico disputavam a formação intelectual e moral das 

novas gerações que frequentavam as escolas públicas, principalmente, os alunos do Ginásio 

Paranaense e da Escola Normal. (CAMPOS, 2002, p. 9). 

Além dessas disputas na formação dos ginasianos, o número de alunos do ensino 

secundário regular aumentou muito no Ginásio Paranaense seção do externado, este fator fez 

com que a direção deste estabelecimento solicitasse ao governo do Estado a nomeação de 

professores para seção do Internato, uma vez que os professores da seção do externato 

encontravam sobrecarregados. Diante do exposto, a solicitação da direção do externato foi 

atendida e por meio da lei 2.362, a assembléia legislativa local autorizou a nomeação dos 

professores sem passar pelo concurso.  

Os professores nomeados em sua maioria eram padres, estes  tinham as mesmas 

obrigações que os professores concursados quanto às aulas, porém, não dispunham dos 

mesmos direitos. Uma vez que o decreto 542, de 1915, previa que somente os lentes 

concursados poderiam participar da congregação, ou seja, do conselho do Ginásio, o qual 

determinava a estrutura e funcionamento da instituição em todos os seus aspectos. Nesse 

sentido, os professores nomeados não podiam participar das decisões do Internato, pois 

somente lentes catedráticos do externato estavam legalmente autorizados a fazê-lo.  

Evidenciamos que a nomeação dos oito padres para ministrar aulas no Internato era 

muito significativa para a diocese de Curitiba como também para a Congregação Lazarista. 

Como os padres lazaristas faziam voto de pobreza, a maior parte do provento deles era 

revertida para os cofres da Congregação. Essa renda, somada ao aluguel do prédio pago pelo 

Estado à diocese de Curitiba, contribuía para a obra e propagação da fé católica por meio de 

construções de novos seminários e a formação de novos sacerdotes. 

A nomeação dos padres para exercerem o cargo de professores a não abertura de 

concurso para professor do Internato, de certa forma pode ser considerada uma estratégia do 

                                                                                                                                                      
orientação do Padre Antônio Mazzarotto. Não obstante, essa agremiação não chegou a promover uma intensa 
discussão em torno de projetos educacionais, ao contrário, nos demais círculos de cultura, criados em 1926, 
inicia-se um processo de estudos em torno da questão formativa. Entretanto, os fundadores e integrantes da 
agremiação São Luiz estavam alguns dos pensadores que idealizaram e criaram as demais instituições, a partir 
de 1926 (CAMPOS, 2002, p.10). 

8 Por processo de romanização entende-se a expansão da fé católica no Estado do Paraná a partir da criação da 
Diocese de Curitiba em 27 de abril de 1892. Para este processo, os arcebispos que se sucederam na Diocese 
de Curitiba contaram com o trabalho de sacerdotes, ordens e congregações religiosas, masculinas e femininas. 
Os quais passaram a difundir a fé católica em Curitiba e no Estado por meio de fundação do Seminário São 
José, de colégios e igrejas, Cf. CAMPOS, 2002; ANDRADE, 2002, BALHANA (1980). 
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Estado, pois este, por meio da Direção geral do Ginásio Paranaense, procurou manter as 

decisões do Internato sob sua “tutela”. 

O Internato na gestão dos padres lazaristas na década de 1930, passa por um crise 

profissional e confessional. Em várias cartas escritas pelo diretor Manoel Gonzales ao 

superior dos lazaristas no Brasil evidenciaram a crise. Nessas cartas o padre Gonzales 

reclamava dos padres lazaristas que estavam no internato, informando a seu superior que 

muitos faltavam com suas obrigações no Internato e também com o voto de pobreza. Esse fato  

em um primeiro momento foi tratada entre os padres lazaristas e posteriormente com o 

arcebispo de Curitiba. (Carta do diretor Gonzales 03/03/1931 ao superior dos Lazaristas, Dom 

Eugênio Pasquier). 

 O arcebispo de Curitiba para resolver o problema no ano de 1939, muda a direção do 

Internato assumindo os Irmãos Maristas do Sul e, redireciona os padres lazaristas para 

administrar somente o seminário. Essa estratégia da Igreja Católica garante para instituição 

continuar atuando junto aos ginasianos, bem como prosseguir no processo de romanização do 

Estado por meio da formação de sacerdotes.  

Considerações Finais 

 A investigação do Internato do Ginásio Paranaense possibilitou detectar nuances de 

algumas práticas dos sujeitos que tiveram a frente da administração dessa instituição, as quais 

permitiram identificar as estratégias do Estado ao que tange a manutenção do Internato sob 

sua “tutela”, mesmo quando este passou a ser administrado pela Igreja Católica, por meio dos 

padres lazaristas e posteriormente pelos Irmãos Maristas, ao mesmo tempo em que desvelou 

como a Igreja Católica local soube ocupar seu espaço nesta instituição a fim de reforçar juntos 

aos ginasianos os valores católicos, bem como prosseguir com seu projeto de romanização do 

Estado.  
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Os médicos de Goiás em perspectiva: trajetória intelectual e  
(re)invenção do Brasil Central (1917-1960) 

 

Tamara Rangel Vieira1* 

 

Resumo: Partindo das análises de cientistas sociais que entre 1940 e 1960 ocuparam-se dos 
temas da modernização e do que viam como resistências culturais à mudança, meu objetivo 
com este trabalho é tecer uma reflexão introdutória sobre a trajetória intelectual de um grupo 
médico goiano. Demarcando como recorte temporal o período compreendido entre os anos de 
1917 e 1960, busco compreender de que mecanismos e estratégias se valiam estes 
profissionais para superar as dificuldades impostas pelo meio e, assim, construir em bases 
sólidas uma carreira e um campo específico de atuação no Brasil Central. 
 
Palavras-chave: Medicina goiana - Goiás – Brasil Central 
 

O presente trabalho constitui uma reflexão inicial em torno do tema que venho 

desenvolvendo no doutorado no programa de pós-graduação da Casa de Oswaldo Cruz. Trata-

se de uma pesquisa cujo tema decorre de minha dissertação de mestrado intitulada ‘Uma 

clareira no sertão? Saúde, nação e região na construção de Brasília (1956-1960)’(VIEIRA, 

2007), cujo objetivo foi analisar o papel desempenhado por médicos e sanitaristas durante a 

construção de Brasília (1956-1960). Com base em depoimentos orais de alguns dos médicos 

que tomaram parte naquela empreitada e nos artigos publicados no periódico médico Revista 

Goiana de Medicina2, a intenção foi avaliar a participação efetiva destes profissionais, fossem 

estes particulares ou vinculados ao governo e/ ou associações médicas locais, na construção 

da nova capital, com ênfase no trabalho que desenvolviam, na sua relação com as demais 

instituições de saúde que estiveram naquela região alocadas, nas principais doenças que 

acometiam os candangos, nas suas impressões acerca do interior do Brasil e acerca da nova 

capital, e no que esta representava tanto para aquela parte do país como para a medicina local. 

A realização daquela pesquisa permitiu entrever a intensa atuação de um grupo médico 

goiano engajado no trabalho de viabilizar a transferência da capital do país para o Planalto 

Central. A análise das fontes textuais e dos depoimentos orais evidenciou, não apenas a 

                                                 

1 *Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em História das Ciências e da Saúde da Casa de Oswaldo Cruz/ 
Fiocruz e bolsista Capes. 

2 Publicação da Associação Médica de Goiás, com periodicidade trimestral, que iniciou sua circulação em 
1955. 
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contribuição concreta e direta destes médicos para a realização da meta mudancista, mas 

principalmente o reflexo que a mudança da capital federal teria sobre sua atuação no interior 

do país, conferindo-lhes maior visibilidade profissional no cenário nacional. Ao ressaltar a 

dimensão regional de um projeto nacional, este trabalho enfatizou o impacto da construção de 

Brasília sobre a conformação de uma identidade médica local, a qual se valeria dos benefícios 

gerados pela mudança da capital para se destacar no seio de seu próprio campo profissional. 

Sua intensa atuação nas áreas interioranas do Brasil e sua ampla movimentação pelas 

principais capitais do país contrariam a idéia de que os médicos do interior seriam atrasados e 

se submeteriam ao isolamento imposto pelo meio, perspectiva comum nas análises de 

cientistas sociais que, nas décadas de 1940 e 1960, ocuparam-se dos temas da modernização e 

do que viam como resistências culturais à mudança (Willems, 1944; Araújo, 1979; Fernandes, 

1979). 

Entre esses cientistas sociais, Florestan Fernandes preocupou-se com esta questão em 

trabalho no qual discutiu a dicotomia existente entre litoral e sertão. Tomando por base o 

relato da viagem empreendida ao vale do rio Tocantins na década de 30 pelo médico Júlio 

Paternostro, o autor percebeu que as diferenças existentes entre estes dois pólos residiam 

muito mais na distância temporal do que espacial. Desse modo, os contrastes estabelecidos 

não teriam por base a distância geográfica, mas sim, segundo o relato analisado demonstrou, a 

distância cultural, o que repercutiria numa certa resistência à modernização por conta 

daqueles que habitavam os sertões do Brasil, contribuindo para a demarcação dos espaços de 

‘civilização’ e do que ele chamou de ‘culturas de folk’. Tal fenômeno atingiria inclusive os 

médicos residentes no interior, os quais, submetidos ao isolamento e à escassez das trocas 

culturais com centros mais dinâmicos, acabariam por serem afetados pelo que ele considerou 

como ‘demora cultural’: 

 

[...] O baixo nível de vida – principal causa da falta de médicos na região – explica 
tanto a deserção da profissão como as dificuldades encontradas por esses médicos 
em acompanhar os progressos da ‘medicina científica’. Muitos médicos 
transformam-se em criadores de gado, compradores de cereais, donos de olarias 
etc., procurando meios mais adequados à manutenção de seu elevado status social. 
Os que persistem na profissão, todavia, encontram sérias dificuldades, se quiserem 
acompanhar os novos desenvolvimentos da medicina. Processa-se um curioso 
fenômeno de demora cultural numa esfera restrita: privados de meios amplos de 
comunicação com as zonas mais adiantadas, os médicos passam a ignorar os mais 
recentes e eficientes recursos terapêuticos. As conseqüências do relativo 
insulamento cultural dessas sociedades de folk repercutem, pois, profundamente, em 
seu campo de atividades profissionais [...]. (Fernandes, 1979:144-145). 
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Conforme venho percebendo a partir das fontes anteriormente citadas, as quais 

também compõem o corpus documental do presente estudo, os médicos do interior abordados 

em nada se assemelham ao tipo estereotipado definido por Fernandes. Ao contrário das 

imagens de atraso, resistência cultural e passividade que acompanhariam aqueles que 

optassem por uma carreira nos sertões do Brasil, o que estamos percebendo é a intensa 

atividade destes profissionais, seu envolvimento com questões que abrangiam todo o país e 

sua busca por constante atualização na carreira. Assim, mesmo quando estes médicos de 

Goiás se deparavam com as dificuldades existentes em torno da prática médica no interior, 

como a falta de infra-estrutura, pobreza da população ou vida social menos intensa, e 

reclamavam do isolamento e da falta de intercâmbio com outras regiões do país, agiam de 

forma a superar isso. Este tipo de insatisfação transparece em vários artigos da Revista 

Goiana de Medicina, como, por exemplo, neste discurso do médico goiano Francisco 

Ludovico de Almeida por ocasião da fundação da Faculdade de Medicina de Goiás em 1960: 

 

[...] Quem conhece a vida de uma cidade do interior do Brasil, sabe que a rotina 
consome todo aquele que ali se fixa, como também que as condições de existência 
de sua população estão muito aquém daquelas a que nos acostumamos durante a 
nossa formação profissional, vivendo em centros de mais conforto. A carência de luz 
elétrica, de água canalizada, de ambiente hospitalar; a falta de um outro colega e 
mesmo de uma vida social mais intensa, são as condições que amedrontam os 
médicos recém formados. Pode alguém condená-los por assim se conduzirem, 
esquivando-se do interior? Se é certo que não, também por outro lado não nos 
poderíamos conformar com tal estado de coisas, deixando em completo abandono a 
saúde do nosso homem do campo […]. (Noticiário, 1960:196) 

Um outro exemplo que podemos citar é o do médico Isaac Barreto Ribeiro. Formado 

em 1948 pela Faculdade de Medicina de Belo Horizonte, não seguiu os passos de seus 

colegas, que optaram em sua maioria por permanecerem na capital mineira. Dirigindo-se para 

o interior do país, passou pelas cidades de Rio Verde, Anápolis, Oruana e Ceres. Nesta última 

presenciou uma grande infestação de barbeiros, o que o motivou a publicar um artigo sobre o 

assunto no segundo número da Revista Goiana de Medicina, em 1955. Este artigo, fruto de 

uma comunicação apresentada no VII Congresso Médico do Brasil Central e Triângulo 

Mineiro, se inicia da seguinte forma: 

 

 [...] Ao fazermos esta comunicação sobre a doença de Chagas na Colônia Agrícola 
Nacional de Goiás, assunto para nós de tão grande importância, apresentamos 
nossas escusas aos colegas e professores presentes a este magno certame – o 7º 
Congresso Médico do Triângulo Mineiro e Brasil Central – pelas faltas na 
exposição deste tema livre, que representa apenas o esforço de um médico sertanejo 
que vive em pleno coração do Brasil, numa região afastada dos grandes centros de 
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cultura e que, há cinco anos desde sua formatura, tem, pela primeira vez, a 
oportunidade de assistir a um Congresso Médico. 
A vontade de expor a conduta seguida neste drama íntimo desenrolado em nossa 
alma, diante de tamanha calamidade, essa vontade venceu o complexo de 
inferioridade do profissional anônimo que labuta no interior da nossa pátria, 
fazendo-o apresentar esta comunicação, apesar dos modestos recursos, próprios do 
meio em que vive [...] (Ribeiro, 1955: 83) 
 

No entanto, segundo mostram outros artigos escritos por este médico na própria 

revista, ele estava bem informado, por exemplo, com relação às pesquisas sobre a doença de 

Chagas, participava ativamente de congressos e mantinha-se atualizado. Se a princípio sua 

opção pelo trabalho no interior do Brasil parecia significar a aceitação do isolamento e do 

espírito de rotina, sua trajetória mostrou o contrário. Ao negar o convite de seu professor da 

faculdade para permanecer em Belo Horizonte, isto fica claro: 

 

[...] Olha professor, eu não tenho essa idéia de ficar numa cidade. Tô com a idéia de 
ir para o interior do Brasil, quero seguir meu país. Aqui na cidade tem muitos 
médicos. Aí ele disse: – Você não vai estudar mais nada, né? Vou, eu não vou parar 
de estudar não”. Fiz essa promessa para ele e cumpri, continuei estudando a 
medicina [...] (Ribeiro, 2006: fita 1, lado A) 

[...] Todo ano eu fazia curso de especialização. Embora trabalhando em Ceres e em 
Brasília, eu nunca fiquei atrasado na medicina [...] (Ribeiro, 2006: fita 3, lado B) 

 

Ao se auto-identificarem como ‘médicos sertanejos’, ‘clínicos da roça’ ou ‘médicos do 

interior’ em periódicos médicos como a Informação Goiana (outro periódico que constitui 

fonte privilegiada por esta pesquisa) e a já citada Revista Goiana de Medicina, estes médicos 

estariam dando a isto um sentido mais amplo, demarcando tanto um espaço de atuação 

próprio quanto reivindicando o reconhecimento de seu papel no conjunto do desenvolvimento 

nacional. Sua participação nos congressos médicos realizados no Brasil Central (Kropf, 2006) 

e na luta em prol da construção de uma faculdade de medicina em Goiás (o que se concretizou 

em 1960) mostra com maior nitidez seu posicionamento no seio do círculo médico e de que 

forma a construção de Brasília contribuiu para a transformação de seu status na sociedade. 

Motivada por esta reflexão, proponho com este novo estudo aprofundar a análise em 

torno destes médicos do Brasil Central, em especial, dos médicos de Goiás, tendo em vista 

sua constituição como grupo médico atuante na região. Neste sentido, meu objetivo é 

acompanhar a trajetória intelectual destes profissionais atentando para aspectos como sua 

formação, atuação e organização, tendo-se em vista a criação da Associação Médica de Goiás, 

de periódicos médicos, e de uma faculdade de medicina, buscando compreender de que 
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mecanismos e estratégias se valiam para superar, segundo eles, as dificuldades impostas pelo 

meio e assim construir em bases sólidas, em meio aos sertões do Brasil, uma carreira e um 

campo específico de atuação. Demarcando como recorte temporal o período compreendido 

entre os anos de 1917 e 1960, época que abrange o momento em que muitos deles concluem 

seus estudos acadêmicos nas faculdades de medicina do Rio de Janeiro, Bahia ou Minas 

Gerais e regressam ao interior, e a fundação da Faculdade de Medicina de Goiás, considero 

interessante refletir a respeito da maneira como estes profissionais conseguiram obter êxito na 

carreira pela qual optaram em uma região, segundo diziam, alheia ao “progresso”.  

No âmbito da História da Medicina e da Saúde são pouquíssimos os trabalhos que se 

dedicam a refletir sobre o tema dos médicos atuantes no interior do Brasil, principalmente em 

se tratando do período proposto, qual seja, entre os anos de 1917 e 1960. A maior parte dos 

trabalhos publicados recentemente, voltados para esta linha de pesquisa histórica, abrange a 

atuação dos médicos nas capitais urbanas do país e se estendem até no máximo as três 

primeiras décadas do século XX, ou seja, privilegiando o período Imperial e a República 

Velha (Edler, 1992; Ferreira, 1996; Benchimol, 1999; Coelho, 1999; Weber, 1999; Chalhoub, 

2001; Sampaio, 2001). 

Indo ao encontro da hipótese de pesquisa proposta, de que os médicos do sertão eram 

atuantes e estavam atualizados com relação às discussões em voga no litoral, temos o trabalho 

desenvolvido por Dominichi Miranda de Sá (2009). Tendo como objetivo central tecer uma 

reflexão em torno do impacto do movimento sanitarista rural sobre a intelectualidade através 

da análise de periódicos, a autora demonstra a repercussão de tal movimento entre os goianos. 

Segundo ela, a revista médico-científica Informação Goiana, uma das fontes por ela 

pesquisadas, revelaria a participação ativa dos médicos do Brasil Central na defesa das 

condições sanitárias do interior do país, em especial, de Goiás. Criada pelo médico e deputado 

goiano Antônio Americano do Brasil e pelo ex-membro da Comissão Cruls o militar goiano 

Henrique Silva, a revista tinha periodicidade mensal, circulou entre 1917 e 1935, e seus 

objetivos giravam em torno da divulgação das possibilidades econômicas do Brasil Central e 

da necessidade de desconstruir a ‘falsa’ imagem do sertão que vinha sendo propalada desde a 

publicação do relatório da viagem empreendida por Arthur Neiva e Belisário Penna pelo 

interior do Brasil3. Constituindo a ‘defesa médica’ do Brasil Central, segundo as pesquisas de 

                                                 

3 Em 1912 Neiva e Penna empreenderam uma viagem científica ao interior do Brasil sob os auspícios do 
Instituto Oswaldo Cruz. A serviço da Inspetoria de Obras contra as Secas, tinham por objetivo o estudo das 
regiões localizadas ao norte da Bahia, sudoeste de Pernambuco, sul do Piauí e de norte a sul de Goiás, de 
modo a verificar a possibilidade de construção de açudes pelo governo federal (Neiva & Penna, 1999). 
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Sá demonstram, através dos artigos da revista, seus autores, entre eles muitos médicos que já 

se apresentavam como ‘clínicos da roça’, negavam a necessidade de saneamento daquelas 

paragens, bem como a imagem de sertanejos atrasados e incapacitados pelas doenças que a 

eles teria ficado fortemente associada. Descontentes com a repercussão desta imagem 

negativa do interior, veiculada através do relatório de Penna e Neiva, manifestavam-se 

contrariamente à generalização da idéia do Brasil como ‘vasto hospital’. 

Importante contribuição para este trabalho também está no estudo realizado por 

Simone Kropf (2006). Em sua tese, Kropf discute a importância da doença de Chagas na 

propagação de uma determinada imagem do Brasil entre os anos de 1909 e 1962. Ao abordar 

a participação dos médicos do Brasil Central na tarefa de combate à doença, ressalta 

justamente a intensa atuação dos médicos do interior no seu campo profissional, conferindo-se 

destaque ao peso de suas pesquisas no âmbito da doença de Chagas, conformando a partir de 

então um novo espaço de pesquisas para a enfermidade. Apoiando-se, entre outras fontes, na 

Revista Goiana de Medicina, a autora indica que a publicação de artigos por parte destes 

médicos do interior, em um periódico criado fundamentalmente para tratar de patologias 

regionais, bem como a divulgação destes trabalhos nos ‘Congressos Médicos do Brasil 

Central’ demonstram o processo de afirmação sócio-profissional destes clínicos. Para Kropf, a 

doença de Chagas “(...) constituiu um elemento importante para a institucionalização da 

medicina em outros espaços sociais e geográficos do país (...)” (Kropf, 2006: 435) 

culminando na fundação de diversas faculdades de medicina no Brasil Central, entre elas a 

Faculdade de Medicina de Uberaba e a própria Faculdade de Medicina de Goiás. 

Além destes trabalhos, existem algumas outras publicações de caráter mais 

informativo do que analítico, mas que também vem sendo de grande valia para o 

desenvolvimento deste estudo. São trabalhos escritos pelos próprios médicos que atuaram na 

região, e que nos dão boas indicações acerca da assistência médica no interior (inclusive com 

dados estatísticos), do panorama médico em Goiás, principalmente no que tange à escassez de 

médicos na região e sobre as iniciativas estatais no que se refere às políticas assistenciais. É o 

caso, por exemplo, dos trabalhos de Joffre Marcondes de Rezende (2001) e de José Peixoto da 

Silveira (1997). Estes autores, ao mesmo tempo personagens da história que me proponho a 

contar, ao escreverem sobre a situação da assistência médica no interior do país e fornecerem 

relatos biográficos, reforçam nossa hipótese inicial de que, apesar de todas as dificuldades de 

que se queixavam os médicos, decorrentes da localização de Goiás e da falta de meios de 

comunicação eficientes, foi possível engendrar um campo de atuação que aos poucos foi se 

impondo na região até sua consolidação a partir da fundação da Faculdade de Medicina de 
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Goiás em 1960 – projeto em torno do qual todos os médicos da região se uniram, tendo em 

vista inicialmente a escassez de profissionais que optavam pelo trabalho no interior do país. 

Ao salientar a mobilidade destes médicos goianos e sua atuação efetiva em prol da 

consolidação de um espaço profissional numa das regiões consideradas, segundo eles, mais 

‘isoladas’ do país, este estudo contribui para a história da saúde e da medicina no Brasil, uma 

vez que evidencia as estratégias utilizadas por estes médicos atuantes no interior em um 

período não muito privilegiado pela historiografia. Do mesmo modo, traz à tona uma outra 

concepção de sertão, capaz de redefinir sobre outras bases a idéia do Brasil como ‘imenso 

hospital’, tão propalada nos anos 10 e 20 (Lima & Hochman 1996 & 2003; Lima, 1999). 
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O Tempo da Política: 
estratégias familiares e conjunturas oportunas para a entrada de imigrantes e 

descendentes na política local no interior paulista, 1920-1950. 
 

Oswaldo Truzzi, Maria Teresa M. Kerbauy, Agnaldo S. Barbosa* 
 
 

RESUMO 

O trabalho explora diferentes possibilidades de trajetórias familiares relacionadas à inserção 

de imigrantes e descendentes em cargos de representação política formal em seis municípios 

do interior paulista até os anos de 1950. 

 

 

ABSTRACT 

This paper analyses different cases of familiar trajectories related to the insertion of 

immigrants and their descendants in politics, in six cities of the São Paulo hinterland up to the 

1950s. 

 

 

 

 Procuramos investigar estratégias familiares associadas a uma camada social 

específica - imigrantes e seus descendentes - em uma determinada estrutura social – o oeste 

paulista. Desde o final do século 19, a região floresceu capitaneada pelas oligarquias agrárias 

cafeeiras que dominavam, em cada município, a política local. 

 A partir de 1930, ocorrem alterações significativas, decorrentes da ampla crise da 

agricultura, favorecendo a ascensão política de outros estratos não diretamente ligados ao 

latifúndio cafeeiro. Entre tais mudanças, ressalte-se o fortalecimento das Associações 

Comerciais e dos sindicatos locais, onde passam a militar indivíduos de origem imigrante, que 

haviam se fixado nas cidades, ora como industriais e comerciantes, ora como operários e 

empregados. A renovação política foi também favorecida por mudanças institucionais 

promovidas por Vargas, empenhado em ampliar e diversificar as lideranças locais. A nova 

ordem precisava de elementos titulados para atuar na administração pública que então se 

adensava. 

                                                 
*  Professores Doutores da UFSCar, UNESP e UNIFRAN, respectivamente. Agradecemos o apoio da FAPESP. 
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 Nosso interesse foi investigar as estratégias familiares que os imigrantes e seus 

descendentes teceram, no intuito de adentrar o campo da política local, até a década de 1950, 

utilizando-se de seis exemplos colhidos em municípios de porte médio do interior paulista. 

Para tanto, realizamos uma análise de corte longitudinal, na qual procuramos destacar, ao 

longo de duas gerações: o ano da chegada do imigrante ao Brasil, o rastreamento da atividade 

econômico-profissional, os capitais sociais acumulados e, por fim, a inserção em atividades 

políticas.  

 As trajetórias familiares selecionadas ilustram, ainda que de modo não exclusivo, o 

terreno das possibilidades abertas a famílias de origem imigrante que lograram, ao longo de 

duas gerações, posicionar algum filho no campo político, entendido aqui como o da 

representação formal no legislativo ou executivo local ou estadual. Elas foram colhidas junto 

aos municípios de Araraquara (Aldo e Rômulo Lupo), Bauru (Nicola Avallone Jr.), Franca 

(Antonio Lopes de Mello), Ribeirão Preto (Rubem Cione) e São Carlos (Antonio Massei). 

 Os quadros 1 e 2 fornecem um resumo dos principais atributos associados a cada 

trajetória analisada. 

 

Quadro 1. Trajetórias familiares de políticos: Primeira Geração (imigrante) 

Observs. gerais Enrico (Henrique) Lupo (1877, província de Trento) chega em 1888, com 11 anos, 
acompanhado do pai, da madrasta e de 4 irmãos. O pai se instala como relojoeiro e 
comerciante de jóias em Araraquara. 

Casamento Judite Bonini (filha de italianos estabelecidos em Bariri), 1901 
Profissão Relojoeiro (segue o ofício do pai); fundador das Meias Lupo (1920) 
Capital escolar/ 
social/cultural 

Presidente Sociedade Italiana de Beneficência; Teatro Municipal; fundador da Rádio 
Cultura e do Rotary Club 

Ara
raq
uar
a 
 

(Rô
mu
lo/ 
Ald
o 

Lu
po) 

Atividade ou 
cargo político 

Defesa da Revolução Constitucionalista (pelo rádio); filiado ao Partido 
Constitucionalista (1936) e Partido Municipalista 

Observs. gerais Benjamin Cione, imigrante italiano 
Casamento Antonieta Perrone Cione, filha de italianos 
Profissão Telegrafista da Cia. Mogiana, comerciante e cafeicultor em Monte Azul Paulista 
Capital escolar/ 
social/cultural 

Advogado provisionado (rábula) 

Rib
eirã
o 

Pre
to 

(Ru
be
m 

Cio
ne) 

Atividade ou 
cargo político 

Fundador do Partido Constitucionalista em S. Paulo, amigo de Armando Salles 
Oliveira 

Observs. gerais Nicola Avallone chega em 1902, acompanhado dos pais, procedente da província de 
Napoli. O pai trabalhou como colono em São Manoel e depois se instalou em Bauru 
como barbeiro, sapateiro e comerciante de secos e molhados. 

Casamento Vicentina Brazilina Batista, natural de S. Paulo 

Profissão Comerciante e proprietário da Casa Nicola de Calçados 

Ba
uru 
(Ni
col
a 

Av
allo
ne 

Capital escolar/ 
social/cultural 

Presidente Sociedade Dante Alighieri (1932); Asilo Colônia Aimorés (leprosos); 
Santa Casa de Misericórdia, Esporte Clube Noroeste 
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Jr.) 

Observs. gerais Mariano Lopes Della Torre, imigrante espanhol 
Casamento Ana Ignácio de Mello, brasileira, filha de trabalhador rural 

Profissão Colono em fazendas no interior de S. Paulo e Minas Gerais 
 

Capital escolar/ 
social/cultural 

Não teve 

Fra
nca 
(A
nto
nio 
Lo
pes 
de 
Me
llo) 

Atividade ou 
cargo político 

Não teve 

Observs. gerais José (Giuseppe) Stocco, imigrante italiano 

Casamento - 

Profissão colono 

Capital escolar/ 
social/cultural 

Não teve 

Cat
and
uva 
(A
nto
nio 
Sto
cco

) 

Atividade ou 
cargo político 

Não teve 

Observs. gerais Miguel (Michelle) Mazzei, nascido em Catanzaro, chegou em 1891 acompanhado de 
sua família (esposa, filha, prima e cunhada) 

Casamento Maria Stella Fagá, italiana 
Profissão Colono e depois sitiante 
Capital escolar/ 
social/cultural 

Não teve 

São 
Car
los 

 
(A
nto
nio 
Ma
ssei

) 

Atividade ou 
cargo político 

Não teve 

Fonte: periódicos, sites diversos e entrevistas. 

 

Quadro 2. Trajetórias familiares de políticos: Segunda Geração (filho de imigrante) 

Observs. gerais Rômulo Lupo: primogênito, nascido em 1902 
Aldo Lupo: nascido em 1911 
 

Casamento Rômulo: Luiza Adelia Eberle (falecida 2 anos após) e Clarice Venusso (professora e 
filha de italianos estabelecidos em Ribeirão Bonito) 
Aldo: Ernestina Somenzari 

Profissão Rômulo: industrial (segue o pai)  
Aldo: advogado 

Capital escolar/ 
social/cultural 

Rômulo: presidente da Associação Comercial de Araraquara (1951)  
Aldo: Direito (USP, 1935) 

Ar
ara
qu
ara 

 
(R
ôm
ulo

/ 
Al
do 
Lu
po) 

Atividade ou 
cargo político 

Rômulo: vereador (1936), prefeito de Araraquara (1956 e 1964, PTB, PTN, UDN) e 
candidato a prefeito (1972). 
Aldo: secretário de Higiene da Prefeitura de S. Paulo, superintendente das estâncias 
balneárias, presidente da Comissão Estadual de Preços e da CEAGESP. Candidato a 
prefeito (PTB, 1947), deputado estadual (PTN, 1951); candidato a deput. federal 
(1954); deput. federal (Arena, 1971); candidato a suplente de senador (Arena, 1974) 

Observs. gerais Rubem Cione nasceu em Monte Azul Paulista, em 1918. Em 1928 mudou-se para 
Ribeirão Preto para estudar 

Casamento Em 1944, com Genny Arantes Vianna (de acordo com o próprio Cione, sua mulher 
tinha laços de parentesco com a família Pereira Barreto, a qual pertencia Fabio 
Barreto, ex-prefeito de Ribeirão Preto) 

Profissão Advogado, jornalista e professor da UNAERP e da USP 

Ri
bei
rão 
Pre
to 
(R
ub
em 

Capital escolar/ 
social/cultural 

Direito (UFRJ, 1946), membro da Academia Brasileira de Letras Jurídicas, ex-
presidente da sub-seção de Ribeirão Preto da OAB 
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Ci
on
e) 

Atividade ou 
cargo político 

Fundador e presidente do PTB em Ribeirão Preto, Vereador (1948), candidato a 
vice-prefeito (1959) e candidato a prefeito (1963) 

Observs. gerais Nicola Avallone Jr., nascido em 1919. 
Casamento Ada Cariani (filha de italianos) 

Profissão Jornalista e proprietário do Diário de Bauru (1946) 
Capital escolar/ 
social/cultural 

Economista (FAAP) 

Ba
uru 
(Ni
col
a 

Av
all
on
e 

Jr.) 

Atividade ou 
cargo político 

candidato a prefeito (1951, PSD e 1967, Arena); prefeito (1956, PTB/PRT/PTN); 
deputado estadual (1959, PTN; 1963, PDC e 1967 Arena); candidato a deputado 
estadual (1982 e 1986, PTB)  

Observs. gerais Antonio Lopes de Mello, filho primogênito, foi colono até os 13 anos, quando 
mudou-se para Franca 

Casamento Angélica Ferro, filha de imigrante italiano (sapateiro) 
Profissão Colono, aprendiz de sapateiro, lavador de vidros, zelador, viajante comercial, 

operário e empresário fabricante de calçados (1929) 
Capital escolar/ 
social/cultural 

Presidente da Associação Comercial e Industrial (1951) 

Fra
nc
a 

(A
nto
nio 
Lo
pes 
de 
Me
llo
) 

Atividade ou 
cargo político 

Vereador (1936, PRP e 1948, PTB), candidato a deputado estadual (PTB) 

Observs. gerais Antonio Massei, nascido em 1916 em São Carlos (zona rural) 
Casamento Terezina Concetta Ríspoli, filha de italiano dono de armazém de secos e molhados 
Profissão Escriturário na CPFL, Funcionário público municipal (fiel de tesoureiro e tesoureiro) 
Capital escolar/ 
social/cultural 

Formado em uma Escola Técnica de Comércio local 

Sã
o 

Ca
rlo
s 
 

(A
nto
nio 
Ma
sse
i) 

Atividade ou 
cargo político 

Prefeito (1952, 1964 e 1978) 

Observs. gerais Antonio Stocco 
Casamento - 
Profissão Telegrafista, corretor de cereais, usineiro (1952) 
Capital escolar/ 
social/cultural 

Possuía apenas o curso primário. Vice-presidente (1935) e presidente (1936 e 1941) 
da ACIAC, Vice-presid. da Associação Rural (1964), presid. Lar Anita Costa (1947) 

C
at
an
du
va 
(
A
nt
on
io 
St
oc
co
) 

Atividade ou 
cargo político 

Sub-prefeito do distrito de Elisiário (Catanduva); vereador (1929), prefeito (1946 e 
1960, PSP), presidente do PSP local 

Fonte: periódicos, sites diversos e entrevistas. 

 

 

 Deles pode-se destacar em primeiro lugar que o estabelecimento domiciliar urbano é 

condição sine qua non para o ingresso na política. De fato, observa-se que na maior parte dos 
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casos o pai ou o avô instalou-se previamente na cidade. Outro aspecto interessante é que há 

casos nos quais o próprio imigrante já alcançara uma posição social de prestígio, como se 

observa nos casos de Henrique Lupo, Benjamin Cione, e Nicola Avallone, que exerceram 

funções ora presidindo associações étnicas, de benemerência ou mesmo participando já 

ativamente da política. 

 Ressalte-se que em apenas um dos exemplos (Antonio Lopes de Mello) o próprio 

eleito cumpriu uma trajetória profissional rural-urbana, o que só faz ressaltar, dada sua própria 

origem bastante humilde, o vigor da mobilidade experimentada ao longo de sua vida. 

 Nas cidades, o domínio de um ofício, a dedicação a uma atividade comercial ou 

industrial funcionou como esteio da mobilidade econômica e social. Na maior parte dos casos, 

entretanto, é somente na condição de empresário ou de profissional liberal de prestígio que a 

entrada na política se consubstancia. A exceção fica por conta de Antonio Massei, em São 

Carlos, que fez carreira como funcionário municipal. Especificamente, chama a atenção a 

importância das Associações Comerciais locais como instituição capaz de credenciar novos 

postulantes ao campo político. Dos exemplos colhidos, nada menos do que três (Stocco, Lupo 

e Mello) presidiram-nas. Assim, novos mecanismos de participação no processo decisório 

local foram surgindo, dentre eles a atuação das Associações Comerciais em cada município, 

que a partir de 1930, passam a ter uma inserção permanente na vida política local. Ressalte-se 

que a grande maioria dos diretores dessas associações era composta de indivíduos de origem 

imigrante, que haviam se fixado como pequenos industriais e comerciantes nas cidades. 

 Outro trunfo muito comum foi o título de doutor, obtido junto a uma escola de elite, 

como um diploma da Faculdade de Direito. Dele se valeram Rubem Cione, que se tornou um 

advogado e professor de muito prestígio e Aldo Lupo, que ocupou vários cargos públicos e 

chegou a se eleger deputado federal. Mencione-se também que Avallone Jr. formou-se como 

economista na FAAP e desenvolveu sua carreira como proprietário de jornal. 

 Não foi colhido nenhum exemplo de trajetória política alicerçada exclusivamente pelo 

casamento, embora se possa conjeturar que Cione tenha se beneficiado do parentesco de sua 

mulher com o ex-prefeito de Ribeirão Preto Fabio Barreto. Contudo, sua carreira foi mais 

expressiva como advogado e professor do que como político. 

 Do ponto de vista das legendas mais dispostas a acolher os novos políticos de origem 

imigrante, é evidente a importância do Partido Constitucionalista (PC), nos anos trinta, e das 

siglas trabalhistas (PTB e PTN) e ademarista (PSP) no período posterior à redemocratização. 

De fato, a própria formação de tais partidos tratou de arregimentar simpatizantes, militantes e 
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outros elementos jovens em bases diversas, desde o antigo Partido Democrático a dissidentes 

do Partido Republicano Paulista, passando por organizações de ex-combatentes da revolução 

de 32.  

 À guisa de conclusão é interessante se ressaltar que o exame da entrada de imigrantes 

e seus descendentes na política formal pode se revelar um indicador profícuo das relações de 

resistência ou de aproximação com as elites tradicionais locais e como elemento chave para se 

apreender o processo de superação do sistema coronelista, a ascensão de uma fração burguesa 

e o advento do populismo. As trajetórias aqui analisadas ajudam a entender as mudanças que 

ocorreram no poder político local no estado de São Paulo a partir de 1930 e as especificidades 

de seus impactos regionais. 
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Relações de poder e símbolos construídos no romance Marysa,  
de Leonor Castellano, em meados do século XX, em Curitiba. 

 
 Lorena Zomer* 

 

RESUMO: Esse artigo compreende gênero sob um enfoque histórico cultural, e ainda, um 
movimento social no espaço curitibano do século XX. Leonor Castellano é uma escritora 
inserida nos meios intelectuais, fundadora do Centro de Letras e Centro Feminino Paranaense 
de Cultura. Começou a escrever a partir da década de 20 em pequenos artigos na Gazeta do 
Povo, um tempo que presencia o Positivismo, a revolução urbana, a República Velha, um 
feminismo crescente. Por meio de ensaios, colunas e romances é possível encontrar 
personagens literários que representam discursos sobre esse tempo. 
 
Palavras chaves: gênero, feminismo e literatura.  
 
ABSTRACT: This article includes a gender focus in cultural history and also a social 
movement in spaces “curitibanos” of the twentieth century. Leonor Castellano is a writer in 
the media inserted intellectual, founder of the Center for Arts and Culture Center of Women 
Paranaense. She began to write from the decade of 20 in small articles in the Gazeta do Povo, 
a time that there was a presence of the positivism, the urban revolution, the Old Republic, a 
growing feminism. Through essays, columns and novels can be found literary characters and 
they represent talk about that time. 
 
Key words: gender, feminism and literature. 
 

Leonor: uma mulher paradoxal? 

O presente trabalho propõe a análise do contexto curitibano de 1930 a 1969, em busca 

dos papéis da mulher, principalmente no meio intelectual, considerando a literatura como um 

meio de propagar informações dessa sociedade. Apesar de ser uma recriação, a literatura está 

veiculada de idéias do autor e de seu tempo. Nesse sentido a literatura é abordada através da 

produção literária de Leonor Castellano, como ensaios, biografias e um romance. 

  Pretende-se resgatar1  uma escritora e obras esquecidas, para também, fazer reviver e 

recuperar a singularidade de Leonor, enquanto personalidade e trajetória (FERREIRA, 2003). Ver de que forma 

ela expressa em seu tempo, a presença feminina, aliás, presenças, pois Leonor escreve sobre várias mulheres, 

sendo a busca não só por quem seriam elas, mas problematizar sua educação, religião, onde e como atuaram.  

Em 1930, os ideais republicanos com a reorganização educacional e social acabam por 

adotar os novos papéis femininos no mercado de trabalho, mesmo que ainda não aceitando a 

participação cívica, ao mesmo tempo em que o jacobinismo julgava a mulher profissional 

apenas uma ridicularização da coisa pública. Não obstante, havia o feminismo crescente, com 

                                                           
* Mestranda em História Cultural pela Universidade Federal de Santa Catarina. 
1 FERREIRA, Célia. Resgate de escritoras e revisão de literatura In: BRANDÃO, Izabel; MUZART, Zahidé L. 

Refazendo nós: ensaios sobre mulher e literatura – Florianópolis: Ed. Mulheres; Santa Cruz do Sul: 
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suas novas reivindicações por direitos iguais aos homens, embora admitindo papéis 

tradicionais da mulher, como ressalta a biografia daquela que propõe a multidisciplinaridade 

das experiências femininas de meados do século XX na burlesca Curitiba. 

 Os limites entre público e privado foram modificados, entre os séculos XIX e XX, 

isso devido à chegada da mulher ao ensino superior, à conquista de voto e à atuação na vida 

profissional. No cenário curitibano de Leonor Castellano, havia uma pluralidade de papéis 

femininos, em geral, de acordo com a sua classe social. As principais ocupações eram em 

confeitarias, livrarias, lojas, salões, bares, indústrias, trabalhos de rua e escritórios2 (GANZ, 

1997). Algumas já possuíam diploma na área de Direito, Medicina, Ensino.  

As famílias numerosas enviavam seus filhos para o trabalho, para que sendo homens 

constituíssem uma profissão. Porém, quanto às mulheres, muitos pais somente permitiam que 

suas filhas trabalhassem para comprar seu enxoval, roupas e ajudar na festa do casamento. Ou 

seja, a fábrica era uma extensão de casa, o patrão era seu “pai”.  

 Ao mesmo tempo, na Gazeta do Povo havia uma coluna chamada “Mantenha sua 

Juventude”, de Josephine Lowman, em que a mulher era aconselhada sobre como manter sua 

casa em ordem, beleza, educação de filhos e como cuidar do marido. Conselhos presentes 

também na “Escola da Felicidade”, um curso fornecido para futuras esposas e mães. Essa 

mesma escola propagou reportagens3 na capital, sobre o aumento no número de divórcios, 

devido à falta de preparo das donas-de-casa. 

Os papéis femininos eram plurais. Nesse contexto que demonstra tanto conquistas 

como retrocessos, Leonor convive, designando o papel (ou papéis) ideal da mulher envolto 

em diferentes escritos e relações de poderes.  

 Na década de 1930 acontece a abertura da Nova República. Curitiba, que já havia 

presenciado a disputa de poder entre a Igreja e o Positivismo4 e a urbanização durante a 

República Velha (TRINDADE, 1997), assiste ao recuo do positivismo, fortemente 

influenciado por Emiliano Perneta5. Porém nos estudos sobre a CEUC6, Ana Paula Vosne 

                                                                                                                                                                                     
EDUNISC, 2003, p.73-78.  

2 GANZ, Ana Maria. Vivências e falas: trabalho feminino em Curitiba, 1925-1945 In: TRINDADE, Etelvina M. 
de Castro, MARTINS, Ana Paula Vosne. Mulheres na História: Paraná – Séculos 19 e 20 – Curitiba: UFPR, 
1997, p.96.  

3 Prepara futuras esposas a “Escola da Felicidade”. O Estado do Paraná, 15 nov, 1952. Apud In: TRINDADE, 
Etelvina M. de Castro, MARTINS, Ana Paula Vosne. Mulheres na História: Paraná – Séculos 19 e 20 – 
Curitiba:UFPR, 1997, p.160. 

4 TRINDADE, Etelvina Maria de Castro. Augusto Comte e a Mulher: o feminismo na Primeira República In.: 
Mulheres na História: Paraná – Séculos 19 e 20, 1997.p.57. 

5 Emiliano Perneta: considerado o maior poeta simbolista paranaense (1866-1921).  
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Martins mostra essa continuação na década de 50: 

 

Para mim a vida é amor, beleza, alegria... Pessoalmente creio que a felicidade 
consiste em amar e ser amada, ter filhos fortes e inteligentes e fazer de meu lar um 

mundo de ternura. (MARTINS, 1997:202)7 
 

Nesse contexto, o presente trabalho mostra-se importante não só porque Leonor foi 

uma mulher notável, mas pergunta-se se essa mulher trouxe à tona a complexidade e as 

relações de sua sociedade, de limites poucos respeitados, e por vezes ultrapassados, entre 

público e privado.  

Para entender as apropriações do feminismo, das reivindicações femininas em Leonor 

é preciso ver sua história social, seu contexto e hábitos, assim como, construir os sentidos de 

suas idéias na descontinuidade das trajetórias históricas vividas. Então poder-se-á 

compreender o que Castellano almejava, talvez, de si e do mundo que ela representava em sua 

“experiência fenomenológica” 8.  É necessário observar a biografia dessa mulher. 

O retorno à tal fonte foi, uma pressão das historiadoras feministas, visto que as fontes 

são escassas ou mal utilizadas, devido às mulheres não terem praticado as atividades “dignas” 

e pelo baixo número de alfabetização. Segundo Perrot9, “[...] a mulher é a guardiã das 

memórias, ela é o cerne de uma casa, e através de seu comando, tudo acontece”. É possível, 

então, afirmar que a biografia é uma ferramenta em que transparece as experiências históricas 

sociais, nos mundos privados e públicos. Soihet lembra em seu artigo uma pergunta de 

Virginia Woolf, feminista da década de 20, sobre o lugar da mulher na sociedade: “o que 

estavam fazendo nossas mães que não tiveram nenhuma riqueza para nos legar”? Woolf 

mesma afirma que não receberam nada, porque às mulheres era destinado somente o mundo 

doméstico10.     

 Porém, essa mesma escritora foi uma das precursoras a defender as reivindicações 

femininas por meio da literatura. Em 1920 travou uma discussão11 por semanas, nos meios 

jornalísticos, com Desmond MacCarthy. Nesta, MacCarthy revela que a obra discutida retrata 

                                                                                                                                                                                     
6 CEUC: Casa da Estudante Universitária de Curitiba. 
7 MARTINS, Ana Paula V. Memórias Femininas In.: TRINDADE, E. M.C.; MARTINS, Ana Paula V. 

Mulheres na História: Paraná – Séculos 19 e 20 – Curitiba: UFPR, 1997.p.202. 
8 CHARTIER, Roger. A beira da falésia: a história entre incertezas e inquietudes – Porto Alegre: Ed. UFRGS, 

2002. p.61-81. 
9 PERROT, Michelle. Práticas da memória feminina – Revista Brasileira de História, 1989, p.13. 
10  WOOLF, Virgínia. Um teto todo seu – Rio de Janeiro: Ed. Nova Fronteira, 1985. P.29-32.  
11 Essa discussão retratou-se em seu livro A Room of one’s own, em 1929.  
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a inferioridade feminina já sabida por todos; Woolf responde alegando que os últimos séculos 

produziram mulheres realmente notáveis, e, ainda, que a educação e a liberdade seriam os 

meios pelos quais as mulheres se igualariam aos homens12.  

 Há o caso da consagração em vida da escritora Júlia Lopes Almeida no século XIX e 

meados de XX, reconhecido por José Veríssimo devido ao seu sucesso como escritora, o qual 

não aconteceria se ela não tivesse a virilidade masculina. Diante disso, afirma-se que a mulher 

para participar do mundo público ou deveria influenciar seu marido em casa, ou mostrar-se, 

no caso de Júlia Almeida (como ela declarou13), como boa escritora, depois de seu trabalho 

doméstico pronto.  

Assim, pensa-se como era e como se desenvolveu o meio intelectual de Leonor. 

Nele, essa mulher não era só uma intelectual ou uma mulher notável, mas uma cidadã 

participante - cuja literatura demonstra - crítica do ambiente em que vive. O feminismo estava 

explícito e implícito nos escritos de Leonor, enquanto sócia Fundadora do Clube Soroptimista 

de Curitiba, do qual foi Presidente; presidente perpétua do Centro Feminino Paranaense de 

Cultura; fundadora e presidente do Círculo de Estudos S. Agostinho; sócia fundadora da 

Arregimentação Cívico Eleitoral Feminino “ARCEF”;  presidente da Associação de Proteção 

à Jovem, filiada a obra Internacional, de 1963 a 196614, entre muitas outras ações. Enfim, 

rastros e indícios que apontam para a dinâmica experiência social dessa intelectual. 

 Leonor Castellano escreveu dois artigos no ano de 1924 na Gazeta do Povo15 que 

defendem os direitos da mulher e o feminismo. Contudo, de forma paradoxal, ao fim do texto 

alegou que ao mesmo tempo em que a mulher tem os direitos conquistados, continuará sendo 

a “[...] educadora dos cidadãos da pátria”16. Há ainda o ensaio escrito por ela, em 1953, o 

qual era uma homenagem ao 7º Centenário da morte de Santa Clara de Assis. Nesse, 

claramente diz que o lugar da mulher era: “[...]vivamos simples e sem baixeza, altivas e sem 

soberba, meigas e firmes, amigas do nosso lar e de nossa igreja”17. Mariana Coelho18, 

colega de Leonor no Centro de Letras, também foi homenageada por ela da seguinte forma: 

                                                           
12  GONÇALVES, Andréa Lisly. História e Gênero – Belo Horizonte: Autêntica, 2006. p. 24-26.  
13 Entrevista concedida a João do Rio. “Um lar de artistas”, apud SOIHET, Rachel, 2003, p.33-48.  
14 Trecho copiado da Revista do Centro de Letras do Paraná, nrs. 27-37, anos 1967/1971, vols. 67-71, p. 56. 
15 Arquivo Gazeta do Povo, Museu Paranaense, 1924.  
16 Artigo: “Vagina literária” mês 2 numnero 1489, volume 0, Gazeta do Povo, 1924.  
17  CASTELLANO, Leonor. Mensagem de Santa Clara de Assis às mulheres – Curitiba: Escola Técnica de 

Curitiba, 1953, p.26.  
18  Mariana Coelho era feminista portuguesa radicada em Curitiba. Ali participou da vida cultural, foi professora 

e diretora de escola. Deixou contos, ensaios de história literária e sobre o feminismo, tradução. Ver SOUTO-
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“[...] defensora dos mais puros ideais femininos”; e em relação a sua obra Emancipação do 

sexo feminino (1933): “[...]completa, rica, empolgante, é documentária, é um tesouro de 

ideais e de ensino”19.   

 Esses são três, dos mais de 25 ensaios de Leonor Castellano. Através deles é possível 

analisar algumas das diversas “identidades” desta escritora em uma “trajetória” profissional 

de cerca de 40 anos, aonde ela assumiu diferentes papéis sociais, estrategicamente ou não20. 

Deve-se pensar, também, que Leonor não escreveu somente para pessoas da sociedade 

intelectual, ou mesmo só sobre eles. Por oito anos ela foi diretora e membra do conselho de 

duas páginas da revista Correio dos Ferroviários, chamadas “Página Femminina” e “Infantil” 

revista essa que chegava às mãos de engenheiros, ferroviários, mulheres, provavelmente não 

unicamente do mundo intelectual comum a Leonor.  

 Muitos eram os tipos de escritos e experiências de Leonor. Pensa-se assim, pois um 

indivíduo não tem uma identidade unidimensional21, mas diversas interpretações e 

experiências ao longo da sua vida. Essas podem imitar ou nortear modos de conduta e de 

ação, por assimilação da sociedade em que os indivíduos convivem. Essa ação estratégica 

trata-se, também, de uma multiplicidade de experiências que se baseiam nas complexas 

relações22.  

 No tocante ao contexto, durante a primeira República, o pensamento positivista era 

bastante notório em Curitiba. Nele, o ideal de mulher era que o sexo feminino era inferior e 

nobre. Ainda, à mulher cabia o papel de altruísmo23, pelo qual se anularia para que o homem 

se elevasse na sociabilidade, e ela, por sua vez, receberia o grau de subordinação 

necessário24.  

Nesse modelo havia a possibilidade da intelectualidade e das artes às mulheres, ainda 

que houvesse o paradoxo da figura de Leonor, e de muitas outras mulheres, dividida entre a 

intelectualidade e função de dona-de-casa e educadora dos futuros cidadãos, mesmo com os 

                                                                                                                                                                                     
MAIOR, Valéria A. O florete e a máscara. Florianópolis: Editora Mulheres, 2001.  

19  CASTELLANO, Leonor. Mariana Coelho In: Revista do Centro de Letras n.º 13, 1º Trimestre de 1955, p. 
93. 

20 HELLER, Agnes. O cotidiano e a história – São Paulo: Ed. Paz e Terra, 1992.  
21 CUCHE, Denys. A noção de cultura nas ciências sociais – Bauru: EDUSC, 2002.  
22 HELLER. Op.cit, 1992. 
23 O altruísmo seria uma nova sociedade sem Deus, na qual a mulher à la Clotilde de Vaux era comparada à 

Virgem, porém essa “religião” era atéia, o que fazia com que a Igreja competisse com a República 
TRINDADE, Etelvina Maria de Castro, 1997.p.50-57. 

24  CARVALHO, J. M. . A Formação das Almas. O Imaginário da República. SAO PAULO: CIA. DAS 
LETRAS, 1990.0.p.75-96. 
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novos direitos adquiridos. Nesse sentido, Leonor, desde o início até meados do século XX, 

revelava-se como uma intelectual que conhecia diversas teorias, ainda que também atuasse 

nos trabalhos do lar.  

 

Percorrendo os caminhos de Leonor 

  A partir do momento em que não ocorre mais uma centralidade histórica do 

sujeito, a historiografia trouxe à tona uma multiplicidade de histórias, isto é, uma pluralidade 

de protagonistas, deixando de lado os métodos totalizadores e positivistas25.  

A utilização e abertura de novas possíveis fontes para a pesquisa, com a crise dos 

paradigmas históricos, deu origem, entre tantas, às literaturas impressas, sejam de viagem, 

romance, diários, cartas, biografia, jornais26, como documentos de pesquisa. Assim, a 

utilização da biografia e bibliografia de Leonor aponta não apenas sua singularidade, mas 

trajetórias, personalidades e contexto27. Um caminho onde sua vida pessoal e profissional e 

que são trazidos à tona através de seus ensaios. 

Na busca dos papéis e problematização das condições femininas, a literatura passou a 

ser utilizada, enquanto fonte na América Latina, a partir do início de 1970. É nesse sentido 

que literatura de Leonor foi pensada como fornecedora de uma simbologia28, de arquétipos e 

de estereótipos muitas vezes postos nas entrelinhas.  

Personagens literárias ou não, as vozes podem demonstrar a multiplicidade de 

experiências que Leonor achava correto, isto é, permitem observar diversos espaços e 

modelos femininos, além de retratar um tempo que deu força e reflexo aos seus personagens. 

A literatura enquanto fonte tem sido buscada para um mapeamento de âmbitos regional e 

nacional, para análises críticas das obras29. Reler essas obras não são apenas atos de estudos 

literários, mas sim, estudos de gênero que apontam papéis sociais construídos nos escritos de 

Leonor. Desconstuir Leonor enquanto personagem, narradora e autora, é também 

problematizá-la em uma perspectiva de gênero. 

                                                           
25 MATOS, M. Izilda S.  Por uma história da mulher. São Paulo: , 2000,  p.19. 
26 Além da facilitação para a compreensão dos estudos feministas, documentos como cartas, foram englobados 

nas pesquisas sobre história da leitura. Para isso, ver Roger Chartier.  
27  BORGES. Vavy P. Grandezas e misérias da biografia In.: PINSKY, C. B. ( org.) Fontes históricas. São 

Paulo: Contexto, 2005, p. 203 – 232. 
28 PASCATELLO, Ann (ed.). Female and make in Latin American, apud SAMARA, Eni de M. Gênero e 

construção do simbólico da literatura In: Revista Acervo. Rio de Janeiro, v.9 n° 1-2, jan.dez.. 1996, p. 125-
135.    

29 GOTLIB, N. B. . A literatura feita por mulheres do Brasil. In: Izabel Brandão; Zahidé Muzart. (Org.). 
Refazendo nós. Florianópolis/Sta Cruz do Sul: Editora Mulheres/Florianóplis e Editora Edunisc/Sta. Cruz do 
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 Afirma-se isso buscando a representação da mulher e do homem , ou seja, a partir das 

representações busca-se encontrar as identidades femininas estabelecidas naquele tempo, 

oportunidade essa de saber a relação entre os âmbitos privado e público da mulher30. Gênero 

busca as relações de sociabilidade entre homens e mulheres – Leonor escreve sobre mulheres, 

mas, mesmo que pouco, sobre homens também – portanto, Gênero é aqui utilizado como um 

pressuposto metodológico, para compreender a relação entre ambos os sexos que Leonor 

instituía através de seus trabalhos.  

 Ainda, não há como compreender um indivíduo sem estudar o seu contexto.  É 

através dos movimentos individuais que se mostra que uma temporalidade não é homogênea, 

ou seja, há práticas culturais diversas, assim como, conflitos31. É necessário ver a sua rede de 

relações, pois o indivíduo só existe dentro dela, através de condicionamentos sociais. Leonor 

como qualquer outra pessoa, estava sujeita aos movimentos sociais, mas havia um movimento 

intenso entre as suas ações e o contexto social no qual ela estava imerso: no fluxo contínuo ela 

tentava expressar sua subjetividade. 

  Os livros, periódicos e revistas, oferecem pistas e indícios diante de uma 

identidade que parecia ser múltipla embora una em um corpo feminino. Uma mulher que 

rompia padrões comportamentais, mas que também acabava reforçando estereótipos.  

É sabido que a identidade dos sujeitos se metamorfoseia durante o tempo. Leonor, 

assim, se assemelhava a um híbrido, tais como os seus escritos parecem apontar. Uma mulher 

de identidade plural com escritos também plurais, mas que ao aceitar algumas reivindicações 

feministas como ideais, torna-se uma mulher diferente de muitas outras do seu tempo.  
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Saravá, Bethânia! – A valorização das religiões afro-brasileiras na obra da cantora 
Maria Bethânia (1965-1978) 

 
Marlon de Souza Silva* 

 
Resumo: As décadas de 1960 e 1970 foram marcadas por uma busca de valorização do 
popular na cultura brasileira e por um processo de legitimação do candomblé. Algumas 
intérpretes procuraram orientar suas carreiras nesse sentido de valorização, na tentativa de 
consolidar um repertório popular. Tal repertório passava, também, pela religião. Podemos 
citar Nara Leão, Elis Regina e Elizeth Cardoso. Nos anos 1970 Maria Bethânia assume papel 
de destaque na valorização das religiões afro-brasileiras ao lado de Clara Nunes que, 
diferentemente das demais intérpretes, tiveram contato mais direto com tais religiões. Ambas 
foram iniciadas no candomblé e na umbanda, respectivamente. O repertório de Maria 
Bethânia, gravado no período de 1965-1978, está em “sintonia” com o discurso da época em 
torno do popular e contribui de forma significativa para a legitimação do candomblé e 
também, da umbanda. 
 
Palavras-chave: Música popular; Maria Bethânia; Religiões afro-brasileiras 
 
Abstract: The 1960s and 1970s were marked by a searching of Brazilian culture values and 
by a legitimacy process of “Candomblé”. Some singers tried to focus their careers in this 
valuing sense, trying to make stronger a popular repertoire. One of this repertoire’s most 
important themes was religion. We can mention Nara Leão, Elis Regina and Elizeth Cardoso 
as important singers. In the 1970’s, Maria Bethânia and Clara Nunes took the place of stars in 
the valuing of African-Brazilian religions. This two singers, different from the other 
performers, had a direct contact with such religions. They were followers of “Candomblé” 
and “Umbanda” respectively. Maria Bethânia’s repertoire, recorded between 1965 and 1978, 
agrees with that age’s speech about the popular and it contributes in a meanful way to 
“Candomblé” and “Umbanda”’s legitimacy. 
 
Key-words: Popular Music; Maria Bethânia; African-Brazilian religions 
 

 

Reginaldo Prandi afirma que a partir da década de 1960 ocorreu uma valorização do 

candomblé. Para o autor, a música brasileira produzida nesse período contribuiu para essa 

legitimação do candomblé, principalmente através dos afro-sambas compostos por  Vinícius 

de Moraes e Baden Powell e do surgimento de cantores e compositores baianos no cenário 

musical brasileiro. (PRANDI, 1997).  Com relação às intérpretes, Prandi afirma que Nara 

Leão e Elis Regina foram as mais importantes nesse processo de valorização das religiões 

afro-brasileiras surgindo posteriormente Maria Bethânia, Gal Costa e Clara Nunes (PRANDI, 

2005: 204). Concordo com o autor que Nara e Elis desempenharam papel importante dentro 

deste processo, em um primeiro momento. Porém, esta temática não foi uma constante no 

                                                 
*  Bacharel e Licenciado em História pela Universidade Federal de São João del-Rei e Mestrando em Programa 

de Pós-graduação em História da mesma universidade, na condição de bolsista da FAPEMIG. 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

repertório das duas intérpretes e nem um aspecto que marcou suas trajetórias. A partir da 

década de 1970, destacam-se Clara Nunes e Maria Bethânia. A primeira gravou um total de 

19 canções; a segunda, 20, sendo que destas, 16 possuem tais religiões como tema central. 

Além disso, tanto Bethânia quanto Clara tiveram um contato mais próximo com estas 

religiões: ambas foram iniciadas nos anos de 1971 e 1972 respectivamente. Bethânia no 

candomblé e Clara na umbanda. Têm-se assim, para além do gosto estético, uma vivência 

religiosa que infuencia na concepção dos discos e na forma de interpretação e performance 

das duas cantoras. Por sua relação com o candomblé, escolhi como objeto de análise nessa 

comunicação, a obra produzida por Maria Bethânia. 

Maria Bethânia nasceu em Santo Amaro da Purificação, cidade do Recôncavo Baiano, 

em 1946. Esta região possui manifestações culturais ligadas à religiosidade afro-brasileira 

como os Carurus de Cosme e Damião; festas religiosas de candomblé; lavagens, como a de 

Nossa Senhora da Ajuda em Cachoeira e de Nossa Senhora da Purificação em Santo Amaro; 

além de capoeira e samba de roda, que é tocado em diversas manifestações culturais do 

Recôncavo, inclusive em terreiros de candomblé. (DOSSIÊ IPHAN, 2006: 19-24). Este 

universo permeou o período da infância e adolescência da cantora. Não posso afirmar em que 

medida Bethânia participava dessas manifestações, mas essas referências apareceram em sua 

carreira posteriormente. A criação da cantora foi permeada pelo catolicismo: estudou em 

colégio de freiras e participou de coroações na igreja de Nossa Senhora da Purificação. 

Apesar de sua aproximação com as devoções católicas neste período, Bethânia teve contato 

com o candomblé em sua cidade, mesmo que não da perspectiva de uma vivência: “Minha 

família é toda católica, mas uma das filhas que meu pai e minha mãe criaram e que viaja 

comigo para todo lado, a Bá, ela tem uma irmã do candomblé em Santo Amaro. Então, desde 

menina de braço eu já ia ao candomblé” (MARIE CLAIRE, 2001).  

Essa aproximação com o candomblé não marcou sua religiosidade em relação à 

devoção mariana. Somente no período em que já se encontrava no Rio de Janeiro é que 

Bethânia passou a ter um contato maior com a religião dos orixás, em fins da década de 1960. 

Posteriormente, a cantora assumiu o candomblé como um de suas formas de chegar ao 

sagrado a partir do contato com Mãe Menininha do Gantois, por intermédio de Vinícius de 

Moraes. Essa trajetória religiosa da cantora aparece em sua carreira discográfica que se inicia 

em 1965, com o lançamento do disco intitulado Maria Bethânia, com um repertório pautado 

em músicas românticas, mas contendo uma música com referência à Iemanjá. O recorte de 

minha pesquisa começa justamente com esse disco e se estende até 1978 com o lançamento 

do disco Álibi, também pautado em músicas românticas, mas que marca uma mudança de 
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paradigma na obra da cantora. Neste período, ela gravou um total de 18 discos com um 

repertório variado, principalmente em relação à temática das canções: músicas românticas, de 

cunho social e também religiosas. Nestes discos foram gravadas um total de 20 músicas que 

fazem referências às religiões afro-brasileiras, sendo que, destas, 16 as possuem como 

temática central, como mostra o quadro abaixo: 

 

ANO DISCO MÚSICA REFERÊNCIAS 
    
1965 Maria Bethânia Sol negro Iemanjá 
1969 Maria Bethânia Ye-Melê* Iemanjá 
1969 Maria Bethânia Ponto do Guerreiro Branco* Caboclo Boiadeiro 
1969 Maria Bethânia Dois de fevereiro* Iemanjá 
1970 Maria Bethânia ao 

vivo 
Ponto de Iansã* Matamba 

1970 Maria Bethânia ao 
vivo 

Ponto de Oxóssi* Oxóssi/ Oxalá 

1971 A tua presença Dia 4 de dezembro* Iansã 
1971 Rosa dos ventos – O 

show encantado 
Ponto de Oxum* Oxum/ Xangô/ Iansã 

1971 Rosa dos ventos – O 
show encantado 

Morena do mar Iemanjá 

1972 Drama – Anjo 
exterminado 

Ponto* 1 

1972 Drama – Anjo 
exterminado 

Iansã* Iansã 

1973 Drama – 3º ato A lenda do Abaeté* 2 
1973 Drama – 3º ato Oração à Mãe Menininha* Oxum/ Olorum/ Mãe 

Menininha 
1973 Drama – 3º ato Filhos de Gandhi* Omolu/ Ogum/ Oxum/ 

Oxumaré/ Iansã/ Iemanjá/  
Xangô/ Oxóssi/ Obá/  

1973 Drama – 3º ato Iansã* Iansã 
1976 Pássaro proibido As Ayabás*  Iansã / Obá / Euá/ Oxum 
1976 Pássaro proibido A Bahia te espera Iemanjá 
1976 Doces bárbaros Os mais doces bárbaros Ogum/ Olorum/ Iansã 
1976 Doces bárbaros São João, Xangô Menino* Xangô/ Oxóssi 
1977 Pássaro da manhã Cabocla Jurema/Ponto de Xangô* Cabocla Jurema/ Xangô 
*Estas músicas possuem as religiões afro-brasileiras como tema central. Fonte: discos lançados por Maria 

Bethânia. 

 

                                                 
1  Esta música, apesar de ser um ponto, ainda não pude identificar sobre qual orixá se refere. 
2  A letra desta canção não possui referências às religiões afro-brasileiras, mas no contexto do disco no qual foi 

inserida, esta ganha cunho religioso, sendo portanto, relacionada às de temática central. 
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Como pode-se perceber, as gravações da cantora com referências às religiões afro-

brasileiras foram uma constante em sua carreira no período aqui estudado. A partir da análise 

do quadro acima e dos discos lançados por Bethânia, dividi sua produção artística e a vivência 

pessoal neste período, em cinco momentos-chave para a compreensão de sua trajetória nos 

percursos do candomblé: um primeiro momento situado entre os anos de 1965 e 1968, no qual 

há uma quase ausência das religiões afro-brasileiras; um segundo momento situado no biênio 

1969-1970, no qual ela passa a ter um contato com o candomblé; um terceiro momento 

localizado entre 1971 e 1973, no qual Bethânia se aproximou de Mãe Menininha do Gantois 

iniciando-se no candomblé ketu, passando a ter o candomblé como uma de suas religiões; um 

quarto momento situado no biênio 1974-1975, no qual estas religiões não se fazem presentes 

em suas gravações; e um quinto e último momento situado entre os anos de 1976-1978, no 

qual a cantora assume sua religiosidade afro-brasileira. Não teria aqui, condições de analisar 

minuciosamente cada momento, portanto, faço uma análise rápida de cada um deles. 

No primeiro momento Maria Bethânia gravou os seguintes discos: Maria Bethânia de 

1965; Maria Bethânia canta Noel Rosa de 1965; Edu e Bethânia de 1966 e Recital na Boite 

Barroco de 1968. o repertório dos discos está pautado em músicas românticas, em sua 

maioria, sambas-canção. Encontram-se também canções de cunho político, principalmente no 

disco com Edu Lobo. O primeiro disco foi lançado após o sucesso da cantora no Opinião, ao 

substituir Nara Leão, em fevereiro de 1965. Sua interpretação de Carcará (João do Vale e Zé 

Ketti) imprimiu à sua imagem o rótulo de “cantora de protesto”. Para fugir de tal estereótipo, 

Bethânia voltou para a Bahia, retornando ao Rio somente para cantar canções de cunho 

romântico em seus shows realizados na boites do Rio de Janeiro. Napolitano afirma que 

algumas intérpretes, como Nara Leão e Elis Regina, seguiram uma orientação estético-

ideológica de “subida ao morro” e “ida ao sertão”, na tentativa de contruir um repertório 

popular. (NAPOLITANO, 2007: 85). Tal repertório passava também, pela questão religiosa. 

Como disse acima, esse período é marcado por uma valorização do candomblé e por uma 

busca pelo popular no debate em torno do papel das arte em um contexto de didatura militar.  

Maria Bethânia não participa ativamente de tal debate. Em seu repertório gravado 

nesse primeiro momento só foi registrada uma única canção com referência às religiões afro-

brasileiras. Trata-se da canção Sol negro (Caetano Veloso), gravada em dueto com Maria da 

Graça, posteriormente conhecida como Gal Costa. Apesar de fazer referência à Iemanjá, a 

letra da canção possui caráter romântico, característico das canções que tratam da relação 

pescador/mar. Nesse período, tem-se então, uma ausência da questão religiosa e, também, 

dessa busca no “sertão” e aos “morros”, na tentativa de construir um repertório popular por 
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parte da cantora. Diferentemente de Nara Leão e Elis Regina, Maria Bethânia não se apropria 

das religiões afro-brasileiras de forma estética ou com sentido político. Estas só se fizeram 

presentes em seu repertório a partir do contato mais direto com o candomblé. 

Este contato ocorreu no segundo momento. Nos anos de 1969 e 1970 as músicas com 

esta temática começaram a aparecer na obra da cantora. Foram gravados os discos Maria 

Bethânia em 1969 e Maria Bethânia ao vivo em 1970, nos quais encontram-se registradas 

cinco músicas com referências às religiões afro-brasileiras: Ye-Melê (Luiz Carlos Vinhas e 

Chico Feitosa); Ponto do Guerreiro Branco (Domínio público); Dois de fevereiro (Dorival 

Caymmi); Ponto de Iansã (Domínio público) e Ponto de Oxóssi (Domínio público). Todas 

elas possuem estas religiões como tema central. Nota-se a presença de três pontos de domínio 

público.  Ye-Melê e Dois de fevereiro possuem como tema o orixá Iemanjá. Os pontos 

referem-se, respectivamente, à Caboclo Boiadeiro, Iansã e Oxóssi. Percebe-se certa variedade 

com relação aos orixás. Os pontos estão ligados à tradição angola e/ou à umbanda. Percebe-se 

isso pela presença de um ponto relacionado ao Caboclo Boiadeiro, mais ligado à umbanda. O 

ponto de Iansã é uma louvação ao inquice Matamba, do culto angola. É digno de nota que ao 

cantar esse ponto, a cantora se afirma enquanto filha de Iansã, ao entrar no palco dizendo: 

“Estou descendo minha Iansã”. Nesse período ocorre uma mudança no repertório da cantora. 

A predominância continuou sendo o romantismo, mas a partir de 1969, começaram a aparecer 

músicas com temáticas ligadas às religiões afro-brasileiras. Volto a frizar que essas canções 

não estão ligadas a uma busca pelo popular e sim, ligadas à uma vivência no âmbito religioso 

por parte da cantora. Somente a partir de sua experiência com o candomblé que Bethânia 

gravou músicas com essa temática. 

Apesar de ter um contato mais direto com o candomblé no Rio de Janeiro, a relação da 

cantora com esta religião só se intensificou a partir do terceiro momento, em 1971, ao ser 

iniciada por Mãe Menininha do Gantois, ialorixá do Ilê Iya Omin Axé Iya Massê. A cantora 

foi apresentada à ialorixá por Vinícius de Moraes. Na letra da canção Samba da benção 

(Vinícius de Moraes e Baden Powell), Vinícius pede à benção aos grandes sambistas do 

Brasil. No disco gravado ao vivo, neste mesmo ano de 1971, com Maria Bethânia e Toquinho 

em La Fusa, na Argentina, o compositor pede à benção  a outras pessoas na letra da música 

entre elas, Toquinho, aos músicos que o acompanharam e à própria cantora. Nessa gravação, 

Vinícius diz em uma das frases: “À benção, todos os grandes sambistas do meu Brasil branco, 

preto, mulato, lindo e macio como a pele de Oxum. E agora de Iansã também”. Nesta frase do 

compositor, percebe-se a referência feita a Maria Bethânia e a Mãe Menininha, filhas de Iansã 

e Oxum, respectivamente. Quando ele diz “agora de Iansã também”, remete ao fato de que a 
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cantora foi iniciada como filha de Iansã pela ialorixá. A partir dessa iniciação, as músicas com 

esta temática se tornaram uma constante, principalmente as relacionadas com o orixá Iansã. 

Nesse momento, a cantora registrou nove músicas: Dia 4 de dezembro (Tião Motorista); 

Ponto de Oxum (Toquinho e Vinícius de Moraes); Morena do mar (Dorival Caymmi); Ponto 

(Domínio público); Iansã (Caetano Veloso e Gilberto Gil); A lenda do Abaeté (Dorival 

Caymmi); Oração à Mãe Menininha (Dorival Caymmi); Filhos de Gandhy (Gilberto Gil); 

Iansã (Caetano Veloso e Gilberto Gil). Excetuando Morena do mar, todas as músicas 

possuem as religiões afro-brasileiras como tema central. 

Neste momento, percebe-se uma variedade de orixás citados nas letras, como Oxum, Iansã, 

Iemanjá, Omolu, Ogum, Oxumaré, Obá, Xangô, Oxóssi. Além disso, Bethânia gravou 

músicas com referência à Mãe Menininha e três sobre Iansã, sendo que destas, a música de 

Caetano e Gil, composta para Bethânia foi gravada em dois momentos. Na gravação de 1973, 

esta música é precedida por um texto de autoria da cantora: "Pra onde vai minha vida e quem 

a leva? / Porque eu faço sempre o que eu não queria? / Que destino contínuo se passa em mim 

na treva? / Que parte de mim que eu desconheço é que me guia?”. Neste texto, a cantora 

demonstra o medo do desconhecido. Sua iniciação ocorrera há pouco, mesmo tendo 

frequentado o candomblé anteriormente. Este medo pode estar ligado a essa nova direção em 

sua vida feita pelo orixá Iansã, que passou a comandar seus caminhos. Na letra da canção 

Bethânia afirma isso: “Senhora de tudo / Dentro de mim” e também: “Eu sou o céu / Para tuas 

tempestades”. Ressalto também a gravação da música em homenagem a ialorixá do Gantois, 

Mãe Menininha. 

No quarto momento Bethânia não gravou músicas com referência aos orixás. Foram 

gravados os discos A cena muda em 1974 e Chico & Bethânia em 1975, ambos registros de 

shows. A ausência da temática pode ser explicada pela temática dos discos. O primeiro é uma 

homenagem às cantoras do rádio, tendo como base, canções de antigos intérpretes da música 

brasileira, como Marlene, Nora Ney, Carmen Miranda, Linda Batista, Dircinha Batista, Aracy 

de Almeida, Francisco Alves, Carlos Galhardo, Silvio Caldas, entre outros. O segundo disco 

foi resultado de um show realizado ao lado de Chico Buarque, sendo este, o autor da maioria 

das canções. O repertório é pautado pelo romantismo característico do compositor e marca da 

cantora. Devido às temáticas dos discos, as religiões afro-brasileiras não se fizeram presentes. 

No quinto e último momento do período aqui analisado, a cantora voltou a gravar 

músicas que falam dos orixás. Foram gravados os seguintes discos: Pássaro proibido em 

1976; Doces bárbaros em 1976; Pássaro da manhã em 1977; Maria Bethânia e Caetano 

Veloso ao vivo em 1978; e Álibi em 1978. Nestes discos a cantora gravou cinco músicas com 
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referências às religiões afro-brasileiras: As ayabás (Caetano Veloso e Gilberto Gil); São João 

Xangô Menino (Caetano Veloso e Gilberto Gil); Cabocla Jurema (Domínio público) / Ponto 

de Xangô (Domínio Público); A Bahia te espera (Chianca de Garcia e Herivelto Martins) e Os 

mais doces bárbaros (Caetano Veloso). As três primeiras as possuem como temática central. 

Trazem referências a Xangô, Iansã, Obá, Euá, Oxum, Olorum, Oxóssi, Ogum e Cabocla 

Jurema. Excetuando a Cabocla, que está mais ligada à tradição da Jurema, os outros são 

orixás de tradição iorubá. Em As ayabás, os compositores se apropriaram de toques 

característicos de cada orixá citado na música para compor cantigas que pode ser comparada 

às cantigas de xirê do candomblé. Este tipo de cantiga é tocado no início do ritual público da 

religião e são executadas com as filhas de santo ainda em estado consciente. O orixá se 

manifesta no final destas cantigas com um toque especial. Esta música fala dos orixás 

femininos, como Iansã, Obá, Euá e Oxum. A música São João Xangô Menino trata do orixá 

Xangô, mas mostra sua relação com o santo católico São João. A música Cabocla Jurema, 

como disse, trata de uma cabocla ligada à tradição da Jurema, mas traz em sua letra, um ponto 

de Xangô. Ao entoar cantigas de candomblé para as ayabás e outras entidades, a cantora 

reafirma sua religiosidade afro-brasileira. 

Silvia Brügger, ao analisar aspectos da trajetória da cantora Clara Nunes, destaca sua 

relação com o universo religioso afro-brasileiro. A autora mostra como a imagem de Clara 

está relacionada com estas religiões e o papel da intérprete dentro do contexto de divulgação 

do candomblé: “Clara não cantava estas músicas com o objetivo apenas de entretenimento ou 

de militância política. Ela assumiu os orixás e fez dos palcos e dos discos templos” 

(BRÜGGER, 2008: 131). A autora entende o canto de Clara enquanto oração, o que confere a 

carreira da cantora um sentido de sacerdócio. E conclui afirmando que esse sentido é uma das 

razões que ajudam a explicar a permanência da imagem de Clara Nunes relacionada com as 

religiões afro-brasileiras. (BRÜGGER, 2008: 133) 

Essa vivência religiosa também marcou a trajetória pessoal e artística de Maria 

Bethânia. A cantora foi iniciada no candomblé por Mãe Menininha do Gantois em 1971 e essa 

relação aparece em seus discos produzidos no período aqui analisado. Mas a religiosidade de 

Bethânia explicitada em seus discos é diferente da de Clara Nunes. Diferentemente de Clara, 

Bethânia não encarava sua carreira enquanto sacerdócio. Isso não significa que sua 

religiosidade não se faz presente no palco ou nos discos. Esta aparece mas de uma outra 

forma. Bethânia mostra sua religiosidade em seus discos como um processo na iniciação do 

candomblé. Em sua trajetória artística a cantora mostra sua trajetória dentro da religião. Tal 

qual o processo iniciático do candomblé, percebo um processo continnum da cantora nos 
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caminhos desta religião explicitado em seus discos produzidos entre 1965-1978. O 

conhecimento no candomblé se faz a partir da vivência. Isto ajuda a explicar a relação da 

cantora com a religião afro-brasileira. Quanto mais vivência ela adquiri no candomblé, mais 

presentes ele se faz em seu repertório. 

 Em entrevista realizada por ocasião do espetáculo Pássaro proibido apresentado por 

Maria Bethânia em 1977, Fauzi Arap afirmou com relação a ela: “Foi a primeira cantora a 

cantar – não por modismo; por fé – a música religiosa do povo brasileiro. E sem se postar 

como intelectual ou inventora de caminhos. Ela tem o bom-senso, o olho simples do povo, o 

jeito de ver as coisas sem barreiras intelectuais”. (O GLOBO, 1977) O diretor situa a cantora 

dentro desse contexto de busca no popular característico do início de sua carreira. Para ele, 

Bethânia não se apropria do popular, principalmente no caso da religião, com um sentido 

meramente político, ideológico ou estético tal qual percebo na carreira de Nara Leão e Elis 

Regina em meados dos anos 1960. A cantora gravou músicas que falam da religiosidade do 

povo brasileiro – leia-se religiões afro-brasileiras – por sua vivência no candomblé. Isto é 

perceptível ao analisar a construção de sua carreira nesse momento. A partir de um contato 

mais próximo com a religião do candomblé, Maria Bethânia, através de seu canto, contribuiu 

para uma valorização e divulgação dos orixás. A maioria de suas músicas com esta temática 

está relacionada aos deuses do candomblé. Para concluir, faço minhas as palavras de 

Hermínio Bello de Carvalho, ao escrever sobre essa relação da cantora com o candomblé na 

contracapa do disco Maria Bethânia de 1969, momento em que inicia sua trajetória no 

candomblé: “Em meio a saravás, ela risca o chão com pés descalços, arma seus búzios na 

necessidade de decifrar a arte que lhe caberá”.  
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Alfabetização Histórica em materiais didáticos: significados e usos 

 

Maria Inês Sucupira Stamatto* 

 

RESUMO: O estudo resulta da investigação sobre alfabetização histórica em materiais 
didáticos, priorizando-se os livros didáticos. Partiu-se do pressuposto de que diferentes 
conceitos de alfabetização histórica (historical literacy) alteram o ensino de História no 
aspecto teórico-metodológico. Os objetivos são identificar os significados para esta noção e 
distinguir seus usos entre os autores. Após, se verificará como estes conceitos sustentam as 
propostas de ensino-aprendizagem em História para os anos iniciais do Ensino Fundamental. 
Em outra etapa da pesquisa, analisa-se a repercussão da alfabetização histórica nas propostas 
para o ensino de História, apesar do número reduzido de obras que a adotam. As conclusões 
preliminares estão baseadas nas coleções de História que serão adotadas nas escolas públicas 
do Ensino Fundamental, constantes no Guia de História – PNLD 2010. 
 
Palavras-chaves: Alfabetização histórica. Educação histórica. Livro didático de história. 
 
 

Alphabétisation historique dans les matériaux didactiques: significations et usages 
 
 
RESUME: L’étude est le résultat de l’investigation sur l’alphabétisation historique dans les 
matériaux didactiques, ayant comme priorité les livres didactiques. On part du pressuposé que 
des différents concepts de l’alphabétisation historique (historical literacy) changent 
l’enseignement d’Histoire sur le sens théorique-méthodologique. Les objectifs sont 
d’identifier les significations pour cette notion et en distinguer leurs usages parmi les auteurs. 
Aprés, on verifiera comment ces concepts soutiennent les propositions d’enseignement-
apprentissage en Histoire pour les années initiales de l’Enseignement Foundamental. Dans 
une autre étape de la recherche on analysera la repercussion de l’alphabétisation historique sur 
les propositions pour l’enseignement d’Histoire, malgré le nombre réduit d’ouvrages qui 
l’adoptent. Les conclusions preliminaires sont basées dans les collections d’Histoire qui 
seront adoptés dans les écoles publiques de l’Enseignement Fondamental, inscrites dans le 
Guide d’Histoire – PNLD 2010.  
 
Mots-Clés:  Alphabétisation historique. Éducation historique. Livre didactique d’Histoire        
  
 
 

Apresentamos resultados da primeira etapa de investigação sobre alfabetização 

histórica em materiais didáticos. Priorizamos os livros didáticos destinados aos 2º e 3º anos 

das coleções de História, porque compõem, com o 1º ano, o primeiro ciclo de escolarização, 

destinado a alfabetização, do Ensino Básico, no Brasil. Estamos focalizando a disciplina de 

História e, por isso, não estudamos materiais referentes ao 1º ano, visto não estar previsto a 
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adoção de livros desta área para o ano inicial. As conclusões, neste primeiro momento, 

decorrem da análise das coleções de História que serão adotadas nas escolas públicas no 

primeiro segmento do Ensino Fundamental, constantes no Guia de História – PNLD 2010. 

Partimos do pressuposto de que diferentes conceitos de alfabetização histórica – 

Historical Literacy – alteram teórica-metodologicamente o ensino de História. Temos como 

objetivos identificar significados para esta noção e distinguir seus diferentes usos associando-

os ao quadro referencial empregado pelos autores. Em seguida, verificamos em que medida 

estes conceitos embasam propostas de ensino-aprendizagem em História para os primeiros 

anos do Ensino Fundamental. 

 

Significados: alfabetização e letramento 

 

Atribui-se aos gregos, na Antiguidade, a invenção das vogais, a difusão e adoção do 

alfabeto fenício, como também a invenção do método de alfabetização sobre o qual podemos 

afirmar que milhões de pessoas aprenderam a ler e a escrever, através dos três milhares de 

anos que se passaram desde que as primeiras crianças “cantaram” o bê-a-bá. Este método, 

onde se aprendia separadamente a ler e a escrever, foi sendo adotado por outros povos, 

passando por adaptações e transformações, mas, em geral, chamado simplesmente de 

alfabetização. 

No último quarto do século XX, surgiu o conceito de alfabetização funcional e 

letramento por oposição a analfabetismo funcional e iletrado. 

 

O fato de que em todas as sociedades, inclusive nas mais avançadas, existe uma 
parte da população alfabetizada para a qual é difícil utilizar a leitura, a escrita e o 
cálculo elementar em sua vida cotidiana, tem levado ao progressivo uso do conceito 
de analfabetismo funcional, também chamado de iletrismo em alguns meios 
europeus (ROCA, 1989:5).1 

 

Percebemos que o conceito de alfabetização funcional foi abandonado, cedendo lugar, 

todavia, a conceitos mais particulares relativos a domínios específicos do conhecimento, 

como por exemplo, alfabetização literária (PRETO-BAY, 2007:20); alfabetização matemática 

(DANYLUK, 1998), alfabetização informática/ educação tecnológica (LITWIN, 2001:121; 

LOBO NETO, 2007); educação ecológica (HUTCHISON, 2000); alfabetização histórica/ 

educação histórica (NAKOU, 2007; SCHMIDT; GARCIA; CAINELLI; MEDEIROS; 

BARCA; MAGALHÃES; LEE; COOPER; PRATS; 2006). 

                                                 
1  Tradução livre pela autora. 
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Em relação ao processo de alfabetização, ainda não há um consenso a respeito do 

melhor método para aprender a ler e escrever. Entre autores que se debruçam sobre a 

aprendizagem da língua materna (BARBOSA, 1990; TFOUNI, 1995; LAJOLO e 

ZILBERMAN, 1996; ABREU, 2000; FERREIRO, 2001; MACIEL, 2002) encontramos 

muitas pesquisas demonstrando a importância da etapa da preparação e decodificação antes da 

compreensão da leitura, como também outras que afirmam que a efetiva aprendizagem de 

uma língua só pode ser realizada na inserção social do indivíduo em sua cultura. Há ainda os 

que defendem que esses procedimentos não são antagônicos. Assim, atualmente, há uma 

grande variedade de livros de alfabetização que empregam o método analítico-sintético, 

anteriormente denominado de misto ou eclético. 

No entanto, esses termos sofreram atualizações, decorrente da interface com as últimas 

concepções pedagógicas e da renovação da própria área de referência. Os métodos sintéticos 

(alfabético, fônico, silábico) estão sendo percebidos como a análise e reflexão sobre as 

propriedades sonoras da fala, em sua relação com os mecanismos gráficos da escrita, e, 

identificados, em geral, com o conceito de alfabetização. Os métodos analíticos (palavração, 

frases, global/ textos) considerados processos articulados aos usos sociais da escrita e da 

leitura ficaram associados ao conceito de letramento. Ambos são considerados significativos 

para a alfabetização, muitas vezes, aparecendo combinados nos livros didáticos da Língua 

Portuguesa. 

Chartier e Hébrard (2001) demonstraram, em relação aos livros de alfabetização, que a 

discussão e a terminologia empregadas na elaboração deste material variou a cada momento. 

Por volta de 1830, os debates giravam em torno de métodos de soletração e métodos não-

soletrativos; em 1880, a discussão passou a ser sobre os métodos de leitura com aprendizagem 

simultânea da escrita ou apenas da leitura; desde os anos de 1920, utiliza-se a terminologia de 

métodos globais2, por oposição aos silábicos; na década de 1950, contrastavam-se métodos 

analíticos (globais) e sintéticos (silábicos), aparecendo os métodos mistos ou ecléticos; e por 

fim, discute-se, a partir dos anos 1970, os métodos de ler – no sentido de compreender, versus 

métodos de ler – no sentido de decodificar. 

Atualmente, passou-se, à terminologia de letramento e alfabetização, dispensando-se a 

palavra método. Mortatti (2007:160) nos informa que os primeiros registros, no Brasil, deste 

termo são creditados a Mary Kato, em 1986, “mas o termo passou a ser usado mais 

sistematicamente e extensivamente na década de 1990 [..]”. 

                                                 
2   Não confundir com método globalizado dos autores da Escola Nova. 
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Mortatti (2006) também nos apresenta quatro momentos para a história do ensino de 

leitura: 1º - a metodização do ensino da leitura, de 1876 a 1890, quando se iniciam as 

disputas entre os métodos de alfabetização no Brasil; 2º - a institucionalização do método 

analítico, a partir de 1890, com as reformas republicanas e a defesa deste método pelas 

escolas normais; 3º - a alfabetização sob medida, em meados da década de 1920, quando se 

introduzem outros fatores no entendimento do processo de alfabetização, além da questão do 

método, como o nível de maturidade, as habilidades necessárias, a aprendizagem simultânea 

da leitura e da escrita e o período preparatório. Na década de 1930 surgem também os testes 

ABC e o método misto ou eclético; 4º - alfabetização: construtivismo e desmetodização, 

quando, no início da década de 1980, importa-se o pensamento construtivista sobre 

alfabetização, especialmente de Emília Ferreiro, passando-se inclusive a questionar o uso de 

cartilhas. 

Porém, além das medidas institucionais, em fins da década de 1950, no Brasil passava-

se por outras experiências educacionais, através de movimentos sociais, conhecidos como 

movimentos da cultura popular, muitos dos quais orientados pela Igreja, pelo movimento 

estudantil, por intelectuais, por comunidades, entre outros. Intensificaram-se na década 60, 

sendo a experiência mais renomada a que originou a Pedagogia Libertadora. A 

conscientização política, ou, na expressão consagrada por Paulo Freire (1921-1997), a leitura 

do mundo tomava um sentido fundamental na aprendizagem, sendo operacionalizada 

principalmente pela reflexão crítica. 

Inicialmente realizada em ambientes não escolares, aos poucos foi sendo incorporada e 

adaptada ao meio escolar, trazendo aportes significativos para o debate da alfabetização. A 

partir da década de 1980, as propostas apresentadas nos livros didáticos, não somente os de 

leitura, mas de outras áreas, encaminhavam-se para uma reflexão e para a formação de um 

modo de pensar crítico, e intencionalmente priorizavam a conscientização política, em vez do 

conteúdo sistematizado. As atividades deveriam ser permeadas por questionamentos e 

discussões que fizessem com que os alunos se voltassem para uma ação transformadora da 

realidade. 

Os livros didáticos, alinhados à Pedagogia Libertadora, confeccionados em época 

posterior ao período inicial das experiências de Paulo Freire, se baseavam em temas 

geradores, não se preocupando em seguir os conteúdos tradicionalmente vistos nas matérias. 

Essa tendência estabelecia como ponto de partida a história de vida do aluno, para depois 

trabalhar o resgate da memória familiar, da comunidade ou município. Notamos que estas 

idéias foram incorporadas a outras áreas do conhecimento, como a História. 
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Alfabetização Histórica / Educação Histórica 

 

No Brasil o termo literacy pode ser traduzido como alfabetismo ou alfabetização, 

porém, na literatura corrente, a primeira destas palavras não é utilizada. Temos, então, o uso 

do vocábulo alfabetização empregado hoje em dia tanto com o significado restrito de “saber 

ler e escrever” quanto com o sentido particular de “saber conhecimentos específicos” das 

várias áreas científicas e tecnológicas, bem como no sentido teórico de “ler o mundo”. Há 

autores que preferem a tradução aportuguesando a palavra inglesa 

 

Entenda-se literacia não como um conceito restrito apenas às competências de 
leitura e compreensão lingüísticas: numa acepção abrangente, poderá falar de 
literacia histórica, tal como de literacia científica, de literacia matemática ou 
outras (BARCA, 2007:95). 

 

Dessa forma, estamos utilizando os termos literacia histórica, alfabetização histórica e 

educação histórica como sinônimos, para verificar em que medida estes conceitos embasam 

propostas de ensino-aprendizagem em História para os primeiros anos do Ensino 

Fundamental. Em um primeiro momento, buscamos identificar, nos Manuais dos Professores 

das coleções de História que poderão ser adotadas nas escolas em 2010 (GUIA PNLD 2010) a 

terminologia empregada na apresentação da proposta pedagógica e das concepções teórico-

metodológica adotadas pelos autores. Lembramos que em 2010, segundo a legislação vigente, 

todas as escolas de Ensino Fundamental no país deverão funcionar com 9 anos, incorporando 

o primeiro ano de alfabetização em seu currículo. 

Procuramos nos Manuais dos Professores o seguinte vocabulário: alfabetização, 

letramento, competência leitora, alfabetização histórica e educação histórica. Constatamos 

que das 32 coleções de História (GUIA PNLD 2010), 8 coleções empregaram conceituando 

ao menos um dos elementos listados acima. Podemos verificar quais obras usaram esta 

nomenclatura e em que sentido no seguinte quadro: 

 Guia 2010 Manual do 

Professor 

Parte geral 

 

Termos 

Referenciados 

Conceitos identificados 

1 Eu conto 
história  
Ana Claudia 
Urban; 
Maria 
Auxiliadora 
Schmidt 
 
 

 
2º - 48p. 
3º - 48p. 
4º - 48p. 
5º - 48p. 

 
2º - 22p. 
3º - 22p. 
4º - 22p. 
5º -22p. 

Literacia 
histórica 
Alfabetização 
histórica 
Competência 
leitora 

p.5 - Aprender a ler e a escrever a 
história, isto é, aprender  a pensar 
historicamente. 
p.7 – O conceito de literacia 
histórica entende que a finalidade do 
ensino de história é levar à 
população os conteúdos, ideas, 
métodos, procedimentos e técnicas 
que o historiador utiliza para 
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produzir o conhecimento histórico, 
ressalvando que não se trata de 
transformar todas as pessoas em 
historiadores, mas de pensar 
historicamente./ na mesma página: 
alfabetização histórica 

2 História 
para 
crianças 
Maria Lima 
 
 
 
 
 

 
2º - 56p. 
3º - 48p. 
4º - 48p. 
5º - 72p. 

 
2º - 15p. 
3º - 15p. 
4º - 15p. 
5º - 15p. 

Educação 
histórica 
Letramento 
Alfabetização 

p.13 – Outro princípio que embasa a 
coleção é o de que a alfabetização é 
uma atividade que precisa se dar 
num ambiente de letramento para 
que a criança aprenda não só a 
decodificar, mas a ler o mundo. 
Conceito de letramento de Magda 
Soares: é o conjunto de práticas 
sociais ligadas à leitura e à escrita 
em que os indivíduos se envolvem 
em um contexto social. 
p.3 – reflexão sobre os instrumentos 
por meio dos quais o historiador 
produz esse conhecimento. 

3 Asas para 
voar: 
história 
Anna Maria 
Charlier 
Maria Elena 
Simielli 

 
2º - 40p. 
3º - 40p. 
4º - 40p. 
5º - 40p. 

 
2º - 22p. 
3º - 22p. 
4º - 22p. 
5º -22p. 

Alfabetização 
Letramento 

p.4 – alfabetização e letramento são 
fenômenos diferentes mas 
complementares. O primeiro é 
processo de apropriação, da 
compreensão e do domínio do 
sistema da escrita, enquanto o 
letramento é o processo de se inserir 
na cultura escrita e participar dela. 
p.6 – o conhecimento histórico não 
deve ser oferecido aos alunos de 
forma pronta e acabada para que 
simplesmente seja absorvido. Os 
alunos devem ser capazes de 
elaborar suas próprias conclusões, 
derivadas de análise, interpretação e 
comparação. 

4 Pensar e 
Viver: 
história 
Rosaly 
Braga 
Chianca; 
Francisco 
Maria Pires 
Teixeira  

 
2º - 32p. 
3º - 32p. 
4º - 32p. 
5º - 32p. 
 

 
2º - 11p. 
3º - 11p. 
4º - 11p. 
5º -11p. 

Aprendizagem 
da alfabetização 
e do letramento 
Consciência 
histórica 
Aprendizagem 
histórica 
 

p.9 – aprender história significa 
formar uma consciência histórica 
capaz de se orientar no tempo 
(passado) e sobre o tempo 
(presente), construindo e analisando 
o tempo para torná-lo significativo 
para nós. 
A dinâmica da aprendizagem não se 
realiza quando a história é ensinada 
como algo dado. Procedimentos 
metodológicos: aula-oficina/ 
narrativas 

5 De Olho no 
futuro: 
história 
Thatiane 
Pinela 
Liz Andréia 
Giaretta 

 
2º - 48p. 
3º - 64p. 
4º - 63p. 
5º - 64p. 

 
2º - 21p. 
3º - 21p. 
4º - 21p. 
5º -21p. 

Competência 
leitora e 
oralidade 

p.14/15 – O trabalho inter e 
transdiciplinar em História [...] 
ganha especial sgnificado no interior 
do processo de alfabetização 
lingüística, temporal e espacial da 
criança. Ou seja, não é necessário 
primeiro alfabetizar (ensinar a ler e 
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escrever no sentido restrito) para 
depois ensinar História, conforme 
preconizam alguns educadores, mas 
ao contrário, a proposta é alfabetizar 
ensinando e aprendendo História. 
Assim, a coleção concebe o 
processo de alfabetização no sentido 
amplo da palavra: ler e entender o 
mundo. 

6 Projeto 
Pitanguá: 
história 
Maria 
Raquel 
Apolinário 
Melani 

 
2º - 64p. 
3º - 64p. 
4º - 72p. 
5º - 72p. 

 
2º - 15p. 
3º - 15p. 
4º - 15p. 
5º -15p. 

Compreensão ou 
Competência 
leitora 

p.8 – a compreensão é o grande eixo 
em torno do qual gira a 
aprendizagem = capacidade de 
apropriar-se do conhecimento e 
aplicá-lo em situações relativamente 
novas. 
Compreensão ou competência 
leitora. Leitura não é apenas 
exercício escolar mas uma forma de 
relação com o mundo pela 
construção de significados 

7 História 
(Coleção 
Curumim) 
Ernesta 
Zamboni; 
Sonia 
Castelar 
 
 
 

 
2º - 32p. 
3º - 32p. 
4º - 32p. 
5º - 32p. 

 
2º - 14p. 
3º - 14p. 
4º - 15p. 
5º -15p. 

Alfabetização 
histórica 

p.9 - a compreensão dos sentidos 
das palavras é de fundamental 
importância. 
p.4 – O processo de ensino-
aprendizagem da História (...) tem 
em sua essência, uma dinâmica 
determinada por uma metodologia 
específica, e para desenvolvê-lo, é 
necessário que a criança seja 
alfabetizada em história. 
p.10 – quando a criança se apropria 
do conceito expresso por uma 
palavra, isto é, quando a palavra 
adquire um significado-, ela passa a 
poder aplicar este termo a novas 
situações: a isto se dá o nome de 
transferência do conhecimento. 

8 Ler o 
Mundo 
Maria da 
Conceição 
Carneiro 
Oliveira 

(Caderno de 
Assessoria 
Pedagógica – 
CAP) 
2º - 88p. 
3º - 96p. 
4º - 96p. 
5º - 96p. 

 
 
2º - 32p. 
3º - 32p. 
4º - 32p. 
5º -32p. 

Letrar crianças, 
alfabetizar 
Letramento 
Competências na 
linguagem oral e 
escrita 

p.11 – letramento: fazer uso efetivo 
da escrita 

 

Conclusão 

 

Observamos um número reduzido de obras que consideram em suas proposta teórico-

metodológica um conceito de alfabetização histórica, levando-se em consideração que as 

discussões sobre alfabetização e letramento acontecem no país há pelo menos vinte anos. 
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Em uma segunda etapa da pesquisa, pretendemos descobrir qual a repercussão para a 

aprendizagem de História da adoção e desenvolvimento de propostas que se fundamentam na 

alfabetização histórica, e de que forma os autores acima concretizaram nos livros destinados 

aos alunos, a educação histórica. 
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TÁTICAS CAMINHANTES: 
 A Contracultura na cinematografia piauiense dos anos 1970. 

 
Frederico Osanan Amorim Lima* 

 
RESUMO:A principal proposta deste trabalho consistiu em se apropriar de filmes produzidos 
em equipamentos de Super-8 durante a década de 1970 na cidade de Teresina e que puderam 
ser utilizados como material de análise do período, pois permitiram enxergar as condições de 
existir de uma pequena parcela da juventude teresinense de então, notadamente no que diz 
respeito ao comportamento e a chegada dos elementos da contracultura na cidade. Para 
trabalhar com as fontes foi utilizada, principalmente, a noção de Contracultura de Theodore 
Roszak. 
 
PALAVRAS-CHAVE: História; Cinema; Juventude. 
 
ABSTRACT:The main proposal of this work constitutes in improving produced films in 
equipments of Super-8 during the 1970s in Teresina that works as empiric material of analise 
of the period, in this wan permit to see the conditions of exist of a small parto of the young 
people Teresinense of that time, in relationship with behaviour and the arrived of the 
counterculture of the city. To work with these sources was used, principally, the nation of 
Theodore Roszak’s counterculture. 
 
KEY WORDS: History; Cinema; Youth. 
 
 

A cidade era um imenso empório de diferentes tipos. Nas ruas, dividindo espaços entre 

outros sujeitos, jovens perambulam sem destino. Garotos magros e cabeludos fumam um 

baseado1, enquanto garotas de top e mini-saia exibem cigarros como se esgrimissem uma 

arma. Nos muros, pichações denunciam e testemunham as angústias daquele tempo e daquela 

geração. 

Neste cenário onde o corpo humano e o espaço físico são utilizados como objetos de 

estudo, o cabelo grande, o modo de caminhar, as vestimentas e os ambientes freqüentados 

levam consigo as marcas de uma cultura juvenil que, deliberadamente, corre pela margem 

fugindo aos aprisionamentos do sistema e negando as verdades inexoráveis. As imagens, 

vistas no conjunto, sugerem uma fuga em relação às formas dominantes de pensamento e, ao 

mesmo tempo, uma resistência em relação ao aspecto comercial da arte. Um subterfúgio que 

se concretiza com a luta “contra a dominação representada por certos padrões de pensamento 

e de comportamento”(CASTELO BRANCO, 2002:17-18). Suas vestimentas, por exemplo, 

exclamam a libertação de seus corpos, assim como seus gestos denunciam desdém pela 

disciplina numa aventura que se mistura com bom humor e pleonasmos. Sutilmente 
                                                 
* * Universidade  Federal  de  Uberlândia  (UFU).  Doutorando  em  História  Social  na  Universidade  Federal  

de Uberlândia (UFU). 
1 � Expressão comumente utilizada para designar um cigarro de maconha. 
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denunciando as armadilhas do pensar desarticulado dos interesses comerciais e reivindicando 

para si o direito de ser agente social das mudanças radicais que aconteciam no ambiente 

cultural da cidade. 

As imagens de que se está falando dizem respeito ao filme David Vai Guiar, rodado 

em Teresina em 1972 e expressivo, segundo seus realizadores, de uma alentada revolução 

cultural. Mas é pertinente observar que era no corpo que a grande mudança se processava. A 

revolução comportamental, colocada em cena pelo grupo que realizou o filme, permitia que a 

contestação ao corpo rígido, inserido em “terríveis regimes disciplinares que se encontram nas 

escolas, nos hospitais, nas casernas, nas oficinas, nas cidades, nos edifícios, nas 

famílias”(FOUCAULT, 1979:148), pudesse gerar táticas para enfrentar o rigor e a disciplina, 

tanto do ponto de vista social como artístico. Nesse sentido, as táticas arquitetadas para essa 

revolução estavam ligadas a ações do cotidiano, ao micro, que buscava escapar das estratégias 

de captura exercidas pelas instituições sociais ou mesmo pelas formas dominantes de 

pensamento, dispersos pela sociedade teresinense em forma de gestos, atitudes, 

comportamentos e ações coletivas e individuais. Diante dessa situação, as táticas dessa 

parcela da juventude teresinense que se articularam em torno da contracultura, passa a ser 

identificada como  

muitas práticas cotidianas (falar, ler, circular, fazer compras ou preparar as 
refeições etc.) [...]. E também, de modo mais geral, uma grande parte das ‘maneiras 
de fazer’: vitórias do ‘fraco’ sobre o mais ‘forte’ (os poderosos, a doença, a 
violência das coisas ou de uma ordem etc.), pequenos sucessos, artes de dar golpes, 
astúcias de ‘caçadores’, mobilidades da mão-de-obra, simulações polimorfas, 
achados que provocam euforia, tanto poéticos quanto bélicos (CERTEAU, 
1994:47). 

  

 Essas táticas juvenis aproveitavam as situações corriqueiras que não 

despertavam a atenção da maioria da população, para poder justificar a sua ligação a um 

espaço de luta ou de enfretamento à disciplina. Da mesma forma que negavam a racionalidade 

e a objetividade que estavam presentes nas estratégias de captura pelo poder, por que as 

“estratégias escondem sob cálculos objetivos a sua relação com o poder que os sustenta, 

guardado pelo lugar próprio ou pela fala”(CERTEAU, 1994:47). 

Esse espaço de luta podia ser a casa de campo onde se encontravam para fumar um 

baseado ou o bar onde se aglomeravam no fim de tarde para bolar idéias de jornais ou filmes. 

É bem verdade que a relação que se estabelecia com a exterioridade nem sempre era pacífica, 

tamanha a vontade de ser agente ativo da revolução comportamental que se iniciava na cidade 

de Teresina em meados dos anos 70. 
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Era precisamente contra o controle do tempo, do espaço, do movimento, a partir de 

“métodos que permitem o controle minucioso das operações do corpo, que realizam a sujeição 

constante de suas forças e lhes impõem uma relação de docilidade-utilidade”(FOUCAULT, 

1987:118), que essa fração da juventude se juntava para combater. Era contra as 

determinações e ordem, contra o corpo disciplinado que acaba sendo constituído no exercício 

do poder, partido em princípio do exterior do indivíduo para logo em seguida internalizar-se 

nele; iniciando-se com uma fiscalização diária que pode estar cristalizada em instituições bem 

como dentro das próprias relações familiares. E era efetivamente contra esse rigor que a 

juventude teresinense em questão articulava suas idéias de protesto. 

E o que se via de tão diferente no corpo dessa parcela da juventude da década de 

setenta em Teresina? Em primeiro lugar, o homem cabeludo circulando pela cidade, exibindo 

o triunfo da diversidade e agredindo a sociedade que adestrou os seus pares, distinguindo o 

masculino do feminino e criando estereótipos em torno desses gêneros. Proibido de entrar em 

alguns bares e de freqüentar determinados restaurantes, a sociedade conservadora estabeleceu 

um acordo tácito de combate ao “ser desviante” que se concretizava com o preconceito, a 

disciplina e a aceitação de um regime de governo que se empenhasse na manutenção dos 

valores morais entendidos como regras de sociabilidade imutáveis. O cabelo grande, durante 

muito tempo símbolo do gênero feminino, feria os olhos das famílias tradicionais, enquanto 

“na psicodelia dos anos loucos, a ambigüidade sexual e vastas cabeleiras confundiam os 

papéis, indicando o declínio do macho. A moda era unissex. As calças boca-de-sino, o blue 

jeans manchado, apertado, tingido, desbotado [...]”(DIAS, 2003:89) sinalizavam para uma 

variedade de estilos e gostos, símbolos de uma época explosiva em signos. 

A escola representava, nessa configuração, um dos mais vigorosos instrumentos de 

fiscalização e controle das atitudes, formulando estereótipos constitutivos do masculino e, 

mesmo, da própria noção de macho, aquele que justificava a posição masculina dentro da 

sociedade e não podia ser confundido com a mulher ou com os gestos femininos. Assim, à 

medida que começavam a desaparecer os tradicionais lugares de socialização – o cinema, por 

exemplo – a escola passa a ser um dos únicos lugares onde há, por um período mais extenso 

de tempo, a reunião de um número considerável de pessoas e, dessa forma, torna-se mais fácil 

a fiscalização e o controle do corpo. Da mesma forma que a escola escolhia os que seriam 

úteis para o “sistema” e aqueles que deveriam ser impedidos de participar da sociedade, 

justamente por não colaborarem com a manutenção da docilidade-utilidade nos sujeitos. Em 

Teresina, por exemplo, diretores de colégios impediam a matrícula, permanência ou a entrada 

de alunos cabeludos nas suas escolas, utilizando a justificativa de que isso destruía a imagem 
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do homem e o fazia parecer com o gênero oposto. Exemplo claro disso é o depoimento do 

Prof. Moacir Madeira Campos, Diretor do Ginásio Leão XIII, um tradicional colégio de 

Teresina, ao jornal O Estado Interessante, em 1972: 

 
Sou contra o uso dos cabelos longos pelos homens e não permito que rapazes de 
abastadas e afeminadas cabeleiras freqüentem o meu colégio. Sou contra porque 
acho que esse costume desmaculiniza o homem fazendo-lhe ficar com gestos 
afeminados (O ESTADO INTERESSANTE, 1972:12). 

  

O seu posicionamento evidencia a tomada de decisão de muitas famílias tradicionais 

de Teresina e do Brasil, ocupadas em impedir que seus filhos mantivessem o hábito de deixar 

o cabelo crescer. Além disso, a perseguição não era justificada apenas pela caracterização 

efeminada que o cabelo comprido gerava, mas pela própria idéia que se criava na época de 

que a juventude deveria escolher um caminho promissor para o futuro, e as longas cabeleiras 

denunciavam a tomada de decisão inversa. No próprio relato do prof. Moacir Madeira, esta 

opinião se faz presente: 

 

Não concordo também com quem diz que os cabeludos representam uma nova 
corrente cultural e que o cabelo grande é um protesto da juventude. Para mim eles 
não querem protestar nada e a maioria deles usa longas cabeleiras apenas para 
mostrar que está em dia com a moda, sem que isso traduza nenhuma tomada de 
posição diante dos problemas sociais e culturais do mundo (O ESTADO 
INTERESSANTE, 1972:12). 

 

É claro que essa opinião não era unânime, nem muito menos agradava todos os jovens. 

Mas, mesmo entre os mais liberais, o conservadorismo ainda era uma marca presente, 

prescrevendo a idéia de que a sociedade teresinense não via com bons olhos as rápidas 

mudanças comportamentais de parte de sua juventude, pelo menos é isso que pode ser lido na 

entrevista do professor Francisco Marques Figueiredo, então diretor do Instituto Elias Torres, 

um outro tradicional colégio de Teresina na década de 70: 

 
De início devo dizer: sou a favor dos cabeludos, admiro-lhe o gosto, respeito suas 
maneiras de ser e agir. Se não fosse careca seria cabeludo. [...] Tenho um colégio 
onde a maioria é formada por cabeludos. [...] Não adianta sermos contra os 
cabeludos. Queiramos ou não eles representam uma geração e confirmam 
mudanças profundas no comportamento dos homens. [...]. Agora devo dizer 
também: sou contra os hippes. Aqueles que andam sujos pelas ruas, sem nenhuma 
filosofia de vida, levando no corpo uma grande dose de preguiça. Os cabeludos que 
defendo e que gostaria de ser são aqueles das universidades, dos colégios, dos 
projetos técnicos e econômicos que engrandecem este país (O ESTADO 
INTERESSANTE, 1972:12). 

 
Manter as vastas cabeleiras era fugir ao comportamento aceitável, era desagregar 

valores, uma vez que, “em termos éticos, comportamento aceitável é aquele que segue padrão 
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socialmente relevantes, pode-se contar com ele, é agregador e participativo”(DEMO, 2002: 

194). O cabelo grande, portanto, é o troféu da vitória juvenil contra a disciplina.  

Essa sociedade que se organiza em torno de arquétipos – do macho e da fêmea, do 

comportamento aceitável e do desviante, etc. – é chamada de disciplinadora porque diante de 

qualquer “anormalidade” no seu funcionamento, ela tentará corrigir o desvio utilizando-se de 

“ameaças de castigos, punições, vigilâncias, racismos, inquéritos, exemplos [colocando-se] a 

cada parada do itinerário perseguido pelos normais, em defesa da sociedade”(PASSETTI, 

2004:11).  

Nesse panorama de mudanças, diferenças e questionamentos também por parte da 

mulher, uma vez que sua participação no ambiente antes tipicamente masculino mostrava a 

quebra parcial da fronteira entre os sexos. As camisetas cada vez mais curtas, a calça jeans 

colada e a presença constante de jovens de mini-saia apresentavam um corpo feminino que 

desejava o rompimento com os costumes tradicionais e a quebra de muitos tabus, sobretudo 

do sexual.  

A mulher saía do espaço do lar e começava a freqüentar bares, restaurantes, escolas, 

universidades, modificando o espaço urbano e “invadindo” o habitual universo visitado 

apenas por homens, inserindo-se nesses lugares com uma boa dose de aceitação por parte de 

seus companheiros. De uma forma geral, esse comportamento nascia da fusão de vários 

elementos, entre os quais o desenvolvimento da pílula anticoncepcional, a literatura feminista 

que ganhava espaço no Brasil e a própria realidade corporal. Muitas mulheres passaram a 

contestar o conservadorismo, e é no próprio corpo feminino que essa mudança se processa 

com mais intensidade. 

 
A liberdade corporal e sexual dos anos de 1970, trazida pela libertação dos 
costumes, pelos pressupostos contidos na obra de Wilheim Reich, pela chegada ao 
mercado da pílula anticoncepcional e pelo fim da virgindade compulsória, marcou 
toda uma geração. Ter um corpo livre, naqueles anos, era fato político (AZEVEDO, 
2005:549).  

 

Muito embora a figura feminina seja apresentada na literatura da década de 1970 como 

sendo desvinculada dos costumes tradicionais, essa liberdade é rigidamente fiscalizada. Uma 

fiscalização que vem da família, da escola, do trabalho, da igreja – como já foi citado 

anteriormente – e de muitos outros poderes que, no âmbito do quotidiano, atuam 

estabelecendo quais as regras de conduta a serem seguidas, sendo “um conjunto 

extremamente complexo sobre o qual somos obrigados a perguntar como ele pode ser tão sutil 
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em sua distribuição, em seus mecanismos, seus controles recíprocos, seus ajustamentos, se 

não há quem tenha pensado o conjunto”(FOUCAULT, 1979:151). 

O saldo dessa luta é um desdobramento do gênero feminino em fragmentos 

incontáveis de papéis sociais, permitindo uma maior interação e intercâmbio cultural diário 

entre o sexo masculino e o feminino uma vez que as mulheres tratadas no texto, 

 
ao quebrar a dicotomia entre os papéis públicos e privados, passaram a vivenciar 
atribuições, tanto da esfera privada quanto da pública. Passaram, portanto, a 
circular entre a casa, a rua e os afetos. E, nesse movimento, foram criando 
identidades femininas alternativas e singulares, a partir da valorização da 
formação superior, da carreira, da autonomia e da independência (CARDOSO, 
2003:232). 

 

A erotização do corpo é feita, sobretudo, a partir das vestimentas utilizadas. A saia e a 

camiseta curtas, exibindo as pernas e a barriga, além de erotizar, simbolizavam a conquista 

feminina diante do autoritarismo, sobretudo familiar, de que se esperava que a mulher 

mantivesse “os valores relativos ao corpo e a sexualidade”(CARDOSO, 2003:232). 

Essas imagens, descritas até aqui, podiam ser encontradas nas grandes cidades do 

Brasil e de boa parte do mundo, no entanto, as enunciadas nesse texto, como já foi dito, dizem 

respeito ao filme David Vai Guiar, de Durvalino Couto Filho, rodado em Teresina no início 

da década de setenta e que contou com a participação de muitos desses jovens cabeludos, 

dessas mulheres “libertinas” e da chamada “geração Torquato Neto”, expressão utilizada a 

partir da compreensão de que a década de 60 – entendida como um conceito que remete a 

modos e modas da juventude urbana brasileira – se estende, no caso piauiense, até meados dos 

anos 70, quando a influência torquateana escoará os acontecimentos do Sudeste para cá e, 

nesse sentido, acaba influenciando, em muitos aspectos, a juventude piauiense. 

No cenário apresentado no filme, as várias ruas de uma Teresina de outrora, onde os 

carros trafegavam entre um pequeno número de pedestre e alguns animais, num espaço em 

que a presença constante de carros como o fusca, o corcel, as caminhonetes, os carros 

utilitários - como a rural - e os jipes lembram os desejos de consumo da classe média da 

época. 

São cenas que apresentam uma cidade de outros ritmos, sem os habituais 

congestionamentos de hoje, sobretudo das principais avenidas que ligam o centro à periferia. 

O trânsito na Avenida Miguel Rosa, na Frei Serafim, em ruas e avenidas que são lembradas 

atualmente pelo grande fluxo de carros, ônibus, motocicletas e pedestres, é mostrado no filme 

com um compasso característico de uma cidade que estava passando por profundas 
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transformações no seu espaço urbano, onde andar sem capacete de moto e não utilizar cinto 

de segurança nos automóveis, não representava tanto perigo para o motorista e os passageiros; 

Por outro lado, as imagens do filme são enunciadoras da agonia de uma geração de 

jovens artistas que buscaram utilizar o cinema como fonte de rompimento com a ordem e 

disciplina da vida cotidiana. Uma disciplina que, nesse momento, não é imposta apenas ao 

corpo do adolescente por intermédio de instituições como família e escola, mas à sociedade 

como um todo, na medida em que, no mesmo período, se estruturava um governo autoritário 

onde a presença da violação aos direitos de ir e vir e a liberdade de expressão eram 

visualizados constantemente. No entanto, no que diz respeito ao universo dos jovens em 

questão, boa parte dos preceitos que deveriam ser previamente aceitos por toda a sociedade – 

como os sinais e as placas de trânsito, as regras de boa conduta, e os padrões comportamentais 

– começavam a ser questionados e, quando possível, enfrentados. 

Isso fica bem claro desde o início do filme. A cena inicial tem um jovem de cabelos 

grandes, barba, magro e dentro de um jipe Willes sem capota, dirigindo o carro pelo centro da 

cidade de Teresina, indo da Praça Pedro II em direção à Igreja de São Benedito. A cena 

mostra tomadas do Palácio de Karnak, da Igreja e da praça. O jovem que dirige o jipe era 

David Aguiar, que dá nome ao filme. Na cena, aparece numa imagem tremula um sinal de 

trânsito indicando vermelho.  

Para relacionar o início do filme com o universo juvenil da década de 70, faz-se aqui 

uma construção metafórica utilizando na cena o momento em que o jovem do jipe pára diante 

de um sinal fechado. Nesse instante, ele olha para a esquerda, em seguida para frente, 

virando-se posteriormente em direção à câmera. Nesse momento, inesperadamente, dá um 

sorriso. É bem verdade que não parecia uma gargalhada, mas também não era um sorriso 

entre dentes. Além disso, não era fruto de quem viu uma cena engraçada ou por que alguém 

lhe fez rir. Esse sorriso, presente no fotograma da página seguinte, trazia em si um tom de 

ironia, um tom de deboche, pois para ele, o sinal nunca se fecha. Para aquela geração a ordem 

deveria ser quebrada, e os limites deveriam ser ultrapassados. A transgressão ao que era 

previamente aceito como norma, soava como uma tentativa de impedir ao disciplinamento de 

suas atitudes e sobre isso, seguramente, seria levantado um questionamento entre eles. Por 

essas atitudes foram perseguidos, presos e revistados nas rotineiras investidas da polícia sobre 

esse grupo, até porque “viver o que pensa e o que diz, isso exige enfrentar criticamente as 

regras, os costumes que lhe são impostos”(ALBUQUERQUE JÚNIOR, 1998:73). Rir quando 

se é inquirido, fumar um baseado em praça pública, mostrar um cigarro de maconha em um 

filme quando isso é proibido, apresentar garotos cabeludos e meninas descompromissadas 
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com o pudor, tudo isso é sentir prazer na concepção dessa juventude. E isso é viver 

verdadeiramente, segundo Foucault, é procurar “não só dizer verdadeiro, mas ser verdadeiro 

enquanto sujeito de um saber e um poder sobre si próprio”(ALBUQUERQUE JÚNIOR, 

1998:73). 

David Vai Guiar, trocadilho com David Aguiar, é rodado como uma forma de filmar 

uma parcela da juventude teresinense da época envolvida com a contracultura, incluindo o 

próprio David, que é considerado pelos realizadores do filme como sendo o primeiro hippie 

de Teresina. A sua influência sobre os jovens teresinenses se fez presente na mudança de 

atitudes e nas artes de forma geral. Por essa razão, a cena de abertura do filme o traz dirigindo 

o jipe, representando o guia daquela geração. 

Muitos desses jovens foram estigmatizados como loucos. Psicodélicos e certamente 

vagabundos. Constantemente quebrando os padrões estéticos e tensionando a linguagem, 

buscando por trás de inúmeras representações, significar o espaço em que viviam e as pessoas 

que os rodeavam. Na época, todos jovens: homens e mulheres de 20, 25 e no máximo 30 anos 

de idade, filhos da classe média teresinense, estudantes de escolas tradicionais da cidade – 

como o Colégio Diocesano – ou, então recém universitários de cursos de Comunicação de 

Brasília ou Medicina da Universidade Federal do Piauí. Alguns poucos trabalhavam e tinham 

condições de financiar os projetos artísticos criados por eles, era o caso do médico e professor 

universitário Antônio de Noronha, que financiou, entre outros, o filme Adão e Eva do Paraíso 

ao Consumo. 

As suas histórias ocupam um lugar central na cena contracultural teresinense da 

década de 1970. Muitos deles viajavam para outras cidades como o Rio de Janeiro e Salvador 

(Torquato Neto), Brasília (Paulo José Cunha e Durvalino Couto), Belo Horizonte (David 

Aguiar), e entravam em contato com toda a literatura responsável pelo começo de todas essas 

expressões artísticas.  

É bem possível que, no conjunto, todos eles se identificassem com alguns personagens 

do clássico de Jack Kerouak (KEROUAC, 2004) - considerado por muitos como a “bíblia” do 

movimento beat, que mais tarde influenciaria grande parte dos movimentos alternativos – , ou 

intuíam idéias de Marshall MacLuhan mesmo sem ter lido nada sobre seus pensamentos. 

Possivelmente, todos ainda delirassem ao som de músicas de Pink Floyd e Janis Joplin, e 

embora quisessem ser todos esses sujeitos, viver tudo o que liam e ouviam, eram apenas um, e 

singularmente viviam a pluralidade de habitar “histórias [que] ocupam o lugar de nossa 

inquietude, o vazio essencial e trêmulo em que se abriga nossa ausência de 

destino”(LARROSA, 2000:22). Viviam a psicodélia, a desarmonia, o desarranjo, a 

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

sensualidade. Consumiam as drogas, quebravam os tabus sexuais, ouviam muito rock on roll. 

E, diariamente, sentavam-se numa grama conversando e discutindo como seria o lançamento 

da próxima edição do jornal O Gramma e sobre que temas fariam sua nova filmagem. 

Além de expressões artísticas significativas do período e de grande relevância para a 

compreensão do movimento marginal do Piauí, os filmes em Super-8 da década de 70, pelo 

caráter menos comercial, acabam sendo um importante corpus documental e de informações 

sobre a cidade de Teresina, onde é possível identificar os costumes daquela sociedade e as 

transformações urbanas que a cidade passava na década. Além de permitir uma leitura 

razoável da vivência dos jovens que circulavam entre a rebeldia e a arte alternativa do Estado, 

preenchendo as lacunas e questionamentos culturais e políticos com muita irreverência, 

inteligência e, sobretudo, com contestação.  
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Exílio Ritual ou Rito de Passagem? 
O desterro de ciganos para o Brasil e sua integração na sociedade colonial 

 
Cláudia Bomfim* 

 
 
Resumo: Este estudo pretende demonstrar que os ciganos são personagens de uma história 
curiosa no Brasil: Chegaram no século XVI desterrados pela Inquisição e pela política de 
saneamento da metrópole que os via como sujos, no Rio de Janeiro do século XIX foram 
integrados a sociedade colonial vistos como alegres e hoje são adorados como entidades 
religiosas.  Busco compreender, portanto, a relação entre a exclusão e a integração destes 
ciganos que povoaram a colônia e que, em lugar de terem no desterro um exílio ritual, 
acabaram por vivenciar um rito de passagem. Uma nova imagem social dos ciganos foi 
construída na colônia ao associá-los à sensualidade e à alegria, experimentando-se a aceitação 
de uma figura liminar, criando um trânsito entre pólos opostos, estabelecendo uma fluidez de 
fronteiras que é tipicamente brasileira.  

Palavras-Chave: Ciganos; desterro; colonização. 

 
Abstract: The aim of this study is demonstrate that gypsies have a curious history in Brazil: 
They had arrived in XVI century exiled by the Inquisition and metropolis sanitation politics 
seen as dirty, in Rio de Janeiro of XIX century had been integrated the settlement society seen 
as glad and today they are adored as religious entities. I am trying to understand, therefore, the 
relation between exclusion and integration of these gypsies in settlement, assuming that in 
place of having the deportation as a ritual exile, they had lived a transition ritual. A new social 
image of gypsies was constructed in the settlement when they were associated to sensuality 
and joy, accepting a liminary figure, creating a transit between opposed polar regions, 
establishing a kind of fluidity of borders that is a typically Brazilian quality.  

Keywords: Gypsies; deportation; settling 

 

 

Introdução 

Em 2006, o dia 24 de maio1 foi instituído por meio de decreto do presidente Lula, o Dia 

Nacional do Cigano. A criação desta data comemorativa foi justificada pelo “reconhecimento 

da importância da contribuição da etnia cigana no processo de formação da história e da 

identidade cultural brasileira”, num discurso que se assemelha ao de Mello Morais Filho que 

no final do século XIX defendia os ciganos como a quarta etnia formadora do povo brasileiro 

e da tão discutida “identidade nacional”.  O curioso é observar como essas falas alimentam 

uma maneira diferente de enxergar os ciganos, maneira esta que me parece tipicamente 

brasileira. Uma representação carregada de um simbolismo cujas mensagens decodificam a 

                                                 
*Historiadora e doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Sociologia e Antropologia da UFRJ. 
1Dia de Santa Sara Kali, padroeira dos ciganos. 
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transitividade entre o positivo e o negativo a que este povo remete. Enquanto o mundo inteiro 

ainda experimenta a perseguição a esta etnia, no Brasil existem mulheres que se consideram 

ciganas de alma, Santa Sara Kali possui um altar no Parque Garota de Ipanema (no Rio de 

Janeiro) e comemora-se o Dia Nacional do Cigano.  

Este estudo pretende, pois, demonstrar que os ciganos são personagens de uma história 

curiosa no Brasil: Chegaram no século XVI desterrados pela Inquisição e pela política de 

saneamento da metrópole que os via como sujos, no Rio de Janeiro do século XIX foram 

integrados a sociedade colonial vistos como alegres e hoje são adorados como entidades 

religiosas. 

Ao considerar que o Brasil era comparado ao purgatório e a travessia marítima a um 

ritual de limpeza, busco compreender, numa perspectiva globalizante e de longa duração, a 

relação entre a exclusão e a integração destes ciganos que povoaram a colônia e que, em lugar 

de terem no desterro um exílio ritual, acabaram por vivenciar um rito de passagem. Uma nova 

imagem social dos ciganos foi construída na colônia associando-os à sensualidade e à alegria. 

No Rio de Janeiro do século XIX, os ciganos habitavam o que hoje é a Praça Tiradentes, 

possuíam uma rua com seu nome, eram comerciantes e traficantes de escravos e participavam 

de festas protocolares da corte portuguesa.  Aos poucos a cultura cigana passou a fazer parte 

do cenário carioca, participando de um processo de integração que a mesclava cultura ibérica 

e cultura colonial.  

Hoje os ciganos são muito mais que uma etnia e encarnam uma representação que 

desperta medo ao mesmo tempo em que é adorada.  Experimenta-se a aceitação de uma figura 

liminar, criando um trânsito entre pólos opostos, estabelecendo uma fluidez de fronteiras que 

permite encontrá-los nos cultos afro-brasileiros, na literatura, na música, na mídia e em nosso 

calendário de datas comemorativas. 

 

Inquisição e desterro: Brasil como exílio ritual  

Em 1547 estabelece-se de forma definitiva o Tribunal da Inquisição em Portugal através 

da bula do papa Paulo III - Meditatio Cordis. A partir deste momento a Igreja se une à Coroa 

na luta contra as ameaças sociais, religiosas e morais; fortalecendo a idéia do poder do rei 

como representante de Deus (PIERONI, 1998). Equilibrando interesses, o Tribunal acabou 

funcionando como um instrumento de controle teológico e social, organizando um tipo de 

procedimento corretivo cujo mecanismo atendia tanto ao poder seculare, quanto ao relgioso.  
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A idéia de penitência da Igreja se alia à de castigo do Estado, que por sua vez via no 

“desviante” um perigo que devia ser vigiado, investigado e punido.  

Neste contexto, um pensamento começou a incentivar parte das ações da Inquisição: a 

idéia de que a mais importante colônia de Portugal era um lugar muito distante, separado da 

metrópole pelo mar e por uma diversidade de riscos e doenças, insalubre e infestada do vício, 

um verdadeiro purgatório (SOUZA, 1993).  Presente em A Divina Comédia, de Dante 

Aliguieri, a concepção de purgatório como um inferno de duração limitada passam a ser 

associado ora a um estado entre o Paraíso e o Inferno, ora a um lugar; um mundo 

intermediário, passageiro e purificador (PIERONI, 1997) 

E parece ter sido sob esta ótica que desembargadores e inquisidores enxergaram nas 

colônias portuguesas, locais de purificação dos desvios e improbidades existentes no Reino. 

Um estado espíritual que ocupou temporalidade e espacialidade precisas, posto que com a 

expansão marítima, os indesejáveis do Reino puderam ser banidos para as terras ultramarinas. 

(Idem) 

“E na cidade de Lisboa os corregedores da corte e da cidade, e juízes de crime 
della, se informarão particularmente cada três mezes, se há nella algumas pessoas 
ociosas e vadias, assi homens como mulheres. (...) E padecendo a cada hum dos 
ditos  corregedores, que merecem mor castigo, o farão saber aos desembargadores 
do paço e com seu parecer alterarão as ditas penas mandando-os embarcar para o 
Brazil ou para Galés, per o tempo, que lhes bem parecer.” (Ordenações Filipinas, 
1579) 

 

Brasil: Terra de perigos, inferno terrestre para cristãos ou não cristãos.  Tribunais 

inquisitoriais, decretos e leis convergem para este mesmo ponto, vendo no desterro a 

possibilidade de penitência e castigo.  Para o Estado, a importância estava em limpar o Reino 

usando o desterro como castigo, para a Igreja, purificar através da penitência que o desterro 

representava.  “Purgar para Deus e sanear para o Rei” (SOUZA, 1993:89). A travessia 

marítima pretendia deixar afundada no Atlântico parte da sujeira herética desses degredados, 

que só poderiam ser totalmente purificados através de um “exílio ritual” que, além disso, 

mantinha a metrópole distante dos impuros e longe do risco de contaminação. 

Interessante notar, no entanto, o quão paradoxal se nos apresenta esta formulação que 

associa o Brasil ao inferno e ao purgatório posto que também é recorrente a presença de uma 

visão paradisíaca desta nova terra. Na carta de Pero Vaz e Caminha, na de Américo Vespúcio 

dirigida a Francesco de Médici ou entre os cronistas quinhentistas, esse processo edênico que 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

transcendentaliza a Natureza2 também deu à colônia portuguesa um status de terra prometida.  

Tal idealização do paraíso nas cosmologias cristãs sempre esteve relacionada a uma natureza 

idílica, associada à fertilidade, à vegetação luxuriante e à amenidade do clima.  A visão do 

Brasil como natureza fez parte da romantização das terras ultramarinas e acabou criando 

raízes que fundamentaram o ufanismo que, segundo José Murilo de Carvalho, sobrevive até 

os dias de hoje (1998). 

O sagrado e o profano que o Brasil representava talvez tenha sido o principal fator para 

que a colônia se transformasse em estado intermediário, locus privilegiado de purificação 

onde as almas poderiam esperar o momento da visão beatífica de Deus (PIERONI, 1998), o 

purgatório por excelência. O desterro surge, portanto, como parte integrante de um ideário 

que vê a colônia numa relação dialética entre o sagrado e o profano, num processo que 

alternava exclusão e incorporação, na medida em que buscava introduzir este indivíduo, 

marginalizado na metrópole, numa sociedade colonial em estruturação.  

  

A travessia marítima e a chegada ao Novo Mundo: Um rito de passagem 

Normalmente definidos como nômades, boêmios e de vida incerta;  se havia um grupo 

com o perfil exato do “merecedor de desterro”, este era o dos ciganos. Para o imaginário 

ibérico os ciganos representavam uma parcela da “sujeira” que poluía a metrópole, a 

personificação do mal que merecia ser purificado.  Em leis como a de D. Filipi de 1592 e de 

D. José I, de 1760; nota-se a preocupação tanto em proibir a entrada de ciganos no reino, bem 

como a utilização de seus trajes, de sua língua e do nomadismo, em Portugal e no Brasil: 

“Ey por bem e mando, que todos os ciganos (...) se saião dos ditos Reinos, onde 
mais não entrarão sob pena de morte natural. E, porém querendo ficar, o poderão 
fazer com tanto que não andem em trajos de Ciganos nestes Reinos, nem falem sua 
lingoa (...) e se avisinhem nos Lugares, sem andarem vagabundos (...)” (Apud. 
MELLO; COUTO; SOUZA; VEIGA, 2000:3) 

 “El Rey faço saber aos que este alvará de ley virem que sendome presente que os 
ciganos, que deste reyno tem sido degredados para o Estado do Brazil vivem tanto à 
disposição de sua vontade que uzando dos seus prejudiciais costumes com total 
infração das minhas leys causão intolerável incomodo aos moradores (...) Quanto 
baste se execute logo, a sentença de extermínio, sem que della possa ter mais 
recurso (...) todos os governadores (...) da Bahia (...)” (Apud. COELHO, 1882:262) 

                                                 
2 Sobre este tema ver: Holanda (1959). 
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No entanto, mesmo com todos os esforços que a administração pombalina3 imprimiu no 

sentido de controlar a metrópole, com relação aos ciganos na colônia brasileira, o que se tem é 

uma história de integração e incorporação, num processo que acabou por diluir fronteiras 

étnicas e culturais (MELLO; COUTO; SOUZA; VEIGA, 2000), frustrando as expectativas 

iniciais da coroa.  Se na ocasião de sua chegada os ciganos eram vistos com estranheza, 

levando-se em consideração a persistência do imaginário ibérico a seu respeito, a partir do 

século XIX é possível observar uma pequena mudança em sua imagem social.  Até então 

vistos apenas como ladrões, vagabundos e feiticeiros, passam a ser associados também à 

sensualidade, à alegria, à beleza.   

Quando a corte portuguesa chega ao Rio de Janeiro encontra uma comunidade cigana 

perfeitamente ajustada à colônia: traficantes de escravos, artesãos e em postos oficiais, os 

ciganos conquistaram riquezas e tiveram dentre eles um dos cidadãos mais ricos do Rio de 

Janeiro daquela época (Idem), além disso, parecia haver uma constante participação de 

ciganos em programas de festas protocolares.  O Barão de Eschwege (Apud. SAINT-

HILAIRE, 1976), por exemplo, narra a participação de um grupo cigano na comemoração 

pública do casamento da Princesa D. Maria Teresa, primogênita do Príncipe Regente em 

1810.  Mello Moraes Filho (1981) também descreve a apresentação de ciganos nas 

comemorações oficiais da elevação do Brasil a Reino em 1815 e nas comemorações quando 

do casamento de D. Pedro I com a Princesa D. Leolpoldina.  Outra narrativa vem do Padre 

Perereca que relata a presença de ciganos nas festividades para sua majestade do Reino Unido 

de Portugal, Brasil e Algarve, no Campo de Santana (SANTOS, 1981). 

Todos esses relatos deixam claro que os ciganos conquistaram um espaço próprio e 

estruturado e que ao mesmo tempo estava inserido numa relação de fronteiras não muito 

rígidas, nem muito bem definidas.  Tinham suas características peculiares, mas eram elemento 

integrante da sociedade colonial do Rio de Janeiro do século XIX.  Os ciganos tinham sua 

própria rua e uma localização geográfica4 que os distinguia, sem necessariamente excluí-los.   

                                                 

3 Sebastião José de Carvalho e Melo foi escolhido por Dom José I para o cargo de Secretário de Estado. Também 
conhecido por  Marquês de Pombal, ficou conhecido, dentre muitas outras ações, pela realização de reformas que 
tinham a intenção de centralizar e controlar ainda mais a administração colonial.   

 
4 A atual Rua da Constituição no século XIX era denominada Rua dos Ciganos, enquanto o então Largo do 
Rocio (hoje Praça Tirandentes) configurava-se como local de residências tipicamente ciganas. (Moraes Filho, 
1981) 
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Aos poucos esta cultura cigana, também arraigada de princípios ibéricos, passou a fazer 

parte do cenário brasileiro.  O exílio ritual a que foram submetidos os ciganos através do 

desterro, transformou o que para os tribunais inquisitoriais portugueses seria o purgatório, em 

paraíso.  A travessia marítima teria, neste contexto, funcionado como um rito de passagem, na 

medida em que marcou a transição de um status social a outro, um renascimento simbólico.  

Nômades ou sedentários, o que isto quer dizer é que, apesar de todo o intento de 

desestruturação de suas características, sua língua, seus trajes _ por meio de decretos ou 

através do desterro _ o que se tem é a expansão territorial de sua cultura, que pode ser notada 

até os dias de hoje em nossas práticas, funcionando como elemento de interação entre cultura 

cigana, cultura colonial e cultura da metrópole.  

 

Um cigano à brasileira: Ambigüidade e diferença  

Há no Brasil hoje cerca de 800 mil ciganos5, entre nômades e sedentários.6 No entanto, 

há um pressuposto fundamental para qualquer estudo que tenha como objeto os chamados 

ciganos, que é a compreensão de que “cigano” é um termo genérico inventado na Europa do 

Século XV. Os estudos atuais sobre o tema sugerem que: 1) os ciganos não se 

autodenominam ciganos; 2) este grupo se subdivide em três grandes grupos com língua e 

etnia diferentes, a saber: a) Os ROM, ou Roma, falam a língua romani e são divididos em 

vários subgrupos, com denominações próprias, como Kalderash, Matchuaia, Lovara e 

Curara7. Predominantes nos países balcânicos, mas que a partir do Século XIX migraram 

também para outros países europeus e para as Américas; b) os SINTI, que falam a língua sintó 

e são mais encontrados na Alemanha, Itália e França, onde também são chamados Manouch, e 

os c) CALON ou KALÉ, que falam a língua caló e que são os considerados “ciganos 

ibéricos”. 

A partir desta leitura é preciso que, primeiramente, se deixe de lado o conceito de 

identidade única e toda uniformização que ele pressupõe, e que se busque pensar este grupo 

genérico tendo por base o princípio da diferença.   Em seguida, cabe salientar que até o 

presente momento privilegiei o estudo da chegada ao Brasil dos ciganos calóns, que foram 

incorporados à sociedade carioca, vivenciando uma integração que não havia sido 

                                                 
5 Estimativas fornecidas pela Pastoral dos Nômades do Brasil. 
6 Como os ciganos que vivem no Catumbi e em Copacabana, bairros da cidade do Rio de Janeiro. 
7 Segundo Franz Moonen (1996), estes grupos e dezenas de subgrupos, têm os nomes que, muitas vezes, derivam 
de antigas profissões (Kalderash = caldeireiros; Ursari = domadores de ursos, e.o.) ou procedência geográfica 
(Moldovaia, Piemontesi, e.o.).   
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experimentada por eles na Península Ibérica.  E, por fim, considerar que hoje os ciganos são 

muito mais que uma etnia e encarnam uma representação que desperta medo ao mesmo tempo 

em que é adorada.   

Lembro-me muito bem de um acampamento cigano pelo qual passei quando criança 

enquanto viajava com minha avó que, muito preocupada, alertava para os perigos que eu 

corria caso saísse desacompanhada de um adulto por aquela região, posto que “aqueles 

ciganos roubavam crianças”.  Bem se sabe que não era uma preocupação isolada de minha 

avó, pois esta é uma das representações dos ciganos compartilhada pelo senso comum: 

“ladrões de crianças e cavalos, mentirosos, traiçoeiros, saltimbancos, sujos e bruxos”.  Por 

outro lado, experimenta-se a aceitação da figura dos ciganos investindo-os de positividade, 

criando um trânsito entre pólos opostos, estabelecendo uma fluidez de fronteiras que permite 

encontrá-los nos cultos afro-brasileiros, na literatura, na música, nas telenovelas e em nosso 

calendário de datas comemorativas. 

Existe hoje, uma idealização da condição cigana que muito nos remete aos relatos de 

cronistas e viajantes do século XIX: alegres, sensuais, dançarinos e cantores, livres para correr 

o mundo.  Basta citar que, na ocasião do meu mestrado tive a oportunidade de estudar um 

grupo de mulheres, acima de 40 anos, que freqüentavam festas denominadas “ciganas” 

realizadas em clubes cariocas e que viam nestas a possibilidade de se transformarem em 

ciganas de alma, embora não tivessem qualquer relação de fato com a etnia cigana.  Tais 

“festas ciganas” fazem parte, até hoje, do calendário anual de clubes de bairros cariocas como 

o Grajaú e a Tijuca.  Possuem um público fiel e garantido, contam com a participação de 

grupos que interpretam músicas ciganas, além de apresentações de dança cigana.  Segundo 

suas freqüentadoras, as festas seriam uma forma de homenagear “os ciganos e sua cultura” 

(BOMFIM, 2000).   

No entanto, como explicar que enquanto há mulheres que fogem de ciganas que 

insistem em ler suas mãos em praça pública, outras fazem questão de dizer que são ciganas de 

alma e reverenciam a cultura cigana? A resposta a esta pergunta parece estar no fato de que a 

construção simbólica destes grupos a respeito dos ciganos privilegia elos que ligam imagens 

aparentemente distintas. No Rio de Janeiro, existem duas representações sobre os ciganos que 

ao mesmo tempo em que são polares se completam, havendo uma espécie de interseção 

representacional entre a positividade e a negatividade significadas pelos ciganos.  Tem-se a 

imagem de vilões temidos e ameaçadores que povoa o imaginário popular, ao mesmo tempo 

em que há uma visão romântica e romantizada da vida cigana e dos ciganos. 
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É possível que se esteja diante da premissa descrita por Victor Turner (1974) de que 

membros de grupos étnicos e culturais desprezados ou proscritos desempenham importantes 

papéis nos mitos e nos contos populares, como representantes ou expressões de valores 

humanos universais, havendo uma correlação entre a marginalidade social e certo tipo de 

poder. (DOUGLAS, 1966).   

Podendo despertar paixão e repulsa, situando-se entre o sagrado e o profano; a 

representação que se tem hoje dos ciganos no Rio de Janeiro pode ser manipulada criando a 

possibilidade de aceitação e adoração de uma figura que se caracteriza como liminar.  Tal 

manipulação cria um elo entre pólos opostos e antagônicos, possibilitando o trânsito entre eles 

quando convém.  A ressignificação dessa identidade, na verdade, expressa um sistema social 

fundado na relação, no elo, no intermediário, que acaba por promover a dinâmica social, 

criando o que Roberto Da Matta chamou de “zonas de conversação” (1991) entre posições 

polares.  Se entidades liminares encontram-se no meio e entre as posições articuladas e 

ordenadas pela lei, pelos costumes, convenções e cerimonial (TURNER, 1974), ao invés de 

excluí-las considerando-as simplesmente anômalas, no caso brasileiro é sempre preferível 

relacionar e necessariamente incluir; pondo todos os elementos em gradação. 

Tomando por base este viés analítico é preciso considerar que as coisas do mundo 

poderiam ser classificadas como sagradas e profanas, além de mais sagradas e menos 

sagradas, de mais profanas e menos profanas; uma escala graduada entre o eu/eles, o 

perto/longe (LEACH, 1983).  A lógica brasileira, neste contexto, seria relacional no sentido 

de que estaria sempre buscando maximizar as relações e a inclusão, criando zonas de 

ambigüidade permanente.   

Poderíamos, portanto, dizer que os ciganos brasileiros encontram-se nesta zona de 

ambigüidade permanente.  Isso porque, desde sua chegada ao Brasil não há um espaço fixo, 

na representação que se tem deste grupo étnico, onde enquadrá-los.  Eles estão sempre no 

meio, entre o negativo e o positivo, participando de um processo que ressignifica identidades 

a partir de referências simbólicas e culturais, esboçando a existência de uma rede de 

significantes e significados que se (com)fundem criando um “cigano à brasileira”. 

 

Considerações finais 

O presente estudo, em última análise, pretende demonstrar que ser cigano pode 

representar pureza ou perigo, dependendo da situação. A idéia que está nas entrelinhas dessa 
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interpretação é a de que a sociedade brasileira tem vários espelhos nos quais pode se mirar 

simultaneamente.  Interpretar a sociedade brasileira sob esta ótica sugere compreendê-la como 

uma sociedade de éticas múltiplas; sendo possível ser uma pessoa em casa, outra na rua ou 

outra na igreja, no terreiro, no centro espírita, por exemplo.  

Essa multiplicidade remete a uma perspectiva relacional que permite compreender como 

as mediações engendram práticas de gradações, buscando maximizar as relações e a inclusão, 

criando zonas de ambigüidade permanente (DA MATTA, 1991). Arrisco dizer, portanto, que 

os ciganos que vivem hoje no Brasil encontraram seu lugar nessa zona de ambigüidade.  A 

começar pela definição do que é ser cigano que se configura como uma rede de significantes e 

significados que esboça a existência de uma identidade étnica virtual criada de recortes de 

várias representações.   

Esse bricolage engloba várias concepções acerca dos ciganos que podem ser percebidas 

a aprtir de uma observação mais atenta das nossas crenças religiosas e dos discursos do senso 

comum.  Ciganos, no singular, pode representar um indivíduo livre, que não respeita 

convenções sociais, podendo ser associado a ladrão. Usado no plural, este termo pode querer 

representar um grupo étnico ou determinados guias espirituais. Essa conotação religiosa 

também é percebida na utilização da categoria “povo cigano”, que tanto pode representar uma 

etnia, quanto uma determinada linha de guias espirituais. Seu feminino, “cigana” também é 

sinônimo de liberdade, mas uma liberdade positiva, associada à juventude, à jovialidade, à 

beleza e à sensualidade. No entanto, ser uma “cigana” é ser bela e sensual, enquanto ter uma 

“cigana” representa ter uma cigana espiritual como guia, no sentido umbandista do termo. 

Enfim, o estudo das representações sociais sobre os ciganos serve como exemplo para 

confirmar a fluidez de fronteiras como uma das características principais de nossa cultura, 

trazendo a reflexão acerca da manipulação identitária e da interconexão entre laico e religioso 

como fundamentos de nossas práticas cotidianas. 
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OFICINAS E IMAGENS SACRAS: 
a produção da imaginária como meio de defesa e difusão de códigos missionais 

(Missões indígenas-jesuíticas. Século XVII-XVIII. Paraguai) 
 

Jean Baptista* 

 
RESUMO  
Os artífices inígenas inseridos nas oficinas das Missões aprimoraram uma série de técnicas e 
transformações de significados capazes de divulgar seus próprios interesses, principalmente 
por meio de reformulações estéticas (cores e formas) e linguísticas (novos nomes). Exemplos 
desse fenômeno podem ser identificados em pinturas, esculturas, catecismos e relatos oníricos 
onde as santidades ocidentais passam a ser entendidas como marangatu, neologismo 
missional destinado a identificar um conjunto de seres criados naquele contexto para 
especialmente representarem e defenderem a moral pregada pelos índios congregantes e os 
padres. Tal fato aponta à possibilidade de entender essas produções não como potentados da 
religiosidade experimentada nos povoados, menos ainda como reproduções restritamente 
vinculadas à hagiografia ocidental, mas, sim, como um conjunto de representações oriunda de 
um dos tantos grupos nascidos no interior do complexo central de cada Missão. 
 
Palavras-chave 
Missões – Evangelização – História Indígena 
 

Desde o início dos contatos de 1609, os jesuítas instalados no Paraguai colonial se 

fascinam com uma recorrência entre os indígenas da região: “Nas coisas mecânicas são muito 

hábeis” (Montoya: [1639] 1997, p. 192). No que se refere à produção missional, a habilidade 

mimética dos nativos foi primordial ao andamento e desenvolvimento material dos povoados.  

Foi ao tempo dos primeiros jesuítas, de fato, que a produção missional se tornou 

constante. Homens e mulheres indígenas, incluindo caciques, cada qual com suas tarefas e 

restrições, produzem cestos, arcos, lanças, flechas, armadilhas, cerâmicas, móveis, 

instrumentos musicais, telhas e uma infinidade de peças sacras e objetos destinados à igreja, 

ao povoado ou aos demais trabalhos. Obviamente, os jesuítas julgam insuficiente a produção 

indígena, especialmente pela ausência de excedentes e por uma recorrente demora, além de 

somente reconhecerem como produção o que estivesse orientado por formas e técnicas 

européias. Para os nativos, contudo, as oficinas despertavam a possibilidade de se apropriar de 

importantes segredos ocidentais.1 

                                                 
*  Doutor em história, professor de América Latina e América do Norte no curso de Relações Internacionais da ESPM de 

Porto Alegre, consultor e pesquisador para o projeto de Requalificação do Museu das Missões-IPHAN em 2006,  e autor 
da tese Fome, peste e guerra: dinâmicas dos povoados missionais em tempos de crise (1610—1750) (PUCRS-2007-
Orientação de Maria Cristina dos Santos). 

 
1  Ao avaliar o processo de ocidentalização do México, Serge Gruzinski aponta a estratégia indígena em se apropriar das 

técnicas ocidentais em virtude das necessidades de integração ao novo mundo, uma “margem de manobra” muito bem 
aproveitada (2001, p. 101).  
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Ponto nevrálgico dos povoados, as oficinas guardam na história de sua composição a 

multifuncionalidade dos espaços missionais. Basta observar a amplitude de seu conceito, 

muito além da área quadrangular ao lado do claustro conforme sugerem as legendas de 

iconografias ou as placas de localização das atuais ruínas. Em verdade, claustro e oficina são 

considerados como um todo, compreendendo as escolas dos meninos e o setor destinado aos 

músicos, além de incluir eventualmente estâncias, olarias ou onde quer que se esteja 

produzindo algo. Existe, portanto, não apenas uma, mas diversas e distintas oficinas em cada 

povoado. Quando se alcança o setecentos, vê-se surgir um grande pátio cercado por salas 

formando um imenso quadrado, tal qual qualquer outra estrutura pertencente à área 

missionária. Ali se pode encontrar uma diversidade de realizações “necessárias em uma 

povoação de boa cultura” (Cardiel: [1747]1989, p. 64) e nativos consideravelmente 

conectados a técnicas e orientações ocidentais. Nasce, daí, uma geração de indivíduos 

capacitados a exercer as mais distintas atividades. 

Apesar dos índicios materiais, a produção das oficinas parece estar muito mais 

ligada à geração de personalidades individuais e identidades sociais alinhadas à moral 

missional do que propriamente à necessidade de atendimento de uma demanda de mercado 

interno e quiçá externo. Há diversas referências documentais sobre a distinção desses 

trabalhadores até mesmo entre seus inimigos: uma junta de feiticeiros chega a prometer a 

destruição de um povoado afirmando que “os primeiros que haviam de perecer” eram “os que 

trabalhavam no povoado” (Cortesão: 1969, p. 106). Apesar dos riscos, garantem os padres que 

os nativos “consideram uma honra ocupar-se em qualquer destes ofícios” (Vianna: 1970, p. 

106), assim como em toda e qualquer festa com temática religiosa são destacados dos demais 

aqueles que exercem ofícios “de alguma distinção” (Cardiel: [1747]1989, p. 145).  

Destacados entre os homens, destacados entre os deuses — as graças não tardam a 

vir a esses trabalhadores. Em comemoração ao santo padroeiro do povoado de São Carlos, um 

indígena prepara uma bela pintura de São Luiz Gonzaga e São Estanislau Kostka. Ao fim da 

festa, entretanto, cai doente, sendo posteriormente curado graças à estampas dos mesmos 

santos (MCA-CPH: Cx. 30. Doc. 44). Aos homens da oficina, indivíduos missionais por 

excelência, portanto, uma vida saudável está assegurada em contrapartida ao louvor às 

divindades.   

A união entre temas do sagrado e produção das oficinas não se dá por acaso. A 

julgar pelas produções e participação em ritos templários, esses homens são distintos não 

necessariamente pelas realizações, mas pelo destino de suas obras. Por suas atividades, 

certamente são congregantes (Fleck, 2006), assim como a totalidade dos membros da oficina. 
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Desta forma, não se pode tomar os resultados de sua produção como manifestação de crenças, 

práticas e saberes do total da população missional. Mais seguro é considerar suas obras como 

o resultado de um discurso exclusivo e representante da área missionária. A formação das 

congregações é um fenômeno social crescente, ano a ano multiplicadas, com seus membros 

distribuídos nos principais espaços da área encabeçada pelos jesuítas (oficinas, 

escola/claustro, igreja, cemitério e cotiguaçu). Contam, ainda. com parcelas consideráveis dos 

principais líderes das famílias missionais e mulheres em redimidas (Fleck, 2006). Reunidas 

em torno dos padres, essas concentrações — que chegam a somar quase 20% da população de 

São Miguel em 1711 (MCA-CPH.Cx. 30/ Doc. 29) — desempenham importantes tarefas no 

interior dos povoados. Distintos nas vestes, funções e modos, são a expressão máxima dos 

aliados aos jesuítas, com quem se relacionam ora enquanto liderança espiritual, ora temporal 

— a eles, portanto, destinam sua fidelidade. As congregações parecem ser organizações 

nativas redimensionadas nos povoados a partir de produções não só de personalidades sociais, 

mas também de  identidades coletivas reivindicadas por consideráveis parcelas indígenas 

interessadas na integração e expansão do projeto missional.2 Ou seja, as congregações aqui 

são entendidas como poderosas organizações indígenas de caráter sociopolítico-religioso, 

absolutamente dispostas a refundar um todo social.  

Na antiga capela de Santiago, Paraguai, podem ser apreciadas um conjunto de pinturas 

executadas por mãos nativas a partir de orientação jesuítica no interior da experiência 

missional. Contudo, o que poderia ser apenas mais um conjunto de obras resultantes das 

“talentosas imitações” nativas — conforme ótica dos padres e de historiares tradicionais — 

guarda detalhes em muito contrários a tal tese. Boa parte dos santos, querubins, anjos e 

arcanjos ali representados possuem em suas asas e adornos sucessivas plumas avermelhadas, 

mesmo tom da atmosfera celestial.  

Longe de ser mera distração nativa — faltou-lhe o típico branco alvo da Glória 

ocidental —, esse desvio estético parece revelar significativos aspectos da experiência 

missional. O que deveria ser apenas mais uma representação das divindades cristãs por parte 

                                                 
2  Wright observou que entre as sociedades indígenas contemporâneas envolvidas em processos de conversão é recorrente a 

formação de “novas formas de organização política e religiosa capazes de levar a luta indígena adiante”. Ou seja, ao se 
depararem com as propostas de conversão, muitos seriam aqueles indivíduos a compor segmentos responsáveis pela 
elaboração de estratégias e manobras adequadas aos contextos enfrentados (2004, p. 25). Para Kapfhammer, por exemplo, 
a “criação de formações políticas e iniciativas econômicas autóctones por parte dos próprios índios” Sateré-Mawé, em 
conjunto com a difusão e aceitação de uma identidade “crente”, fenômenos relacionados à presença do movimento 
evangélico, demonstram “que o projeto evangélico é entendido como uma ‘saída’ (...) de uma situação histórica atual” — 
nasce, com isso, um tipo de middle ground  “onde  a comunicação finalmente se torna possível” (2004, p. 102-103). 
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dos artistas das oficinas, pode ser o resultado de um interessante confronto estético onde a 

inclusão, produção ou transformação de divindades foi marca expressiva.3 

Nas Missões, o idioma falado recorreu aos idiomas nativos. Obviamente, os padres 

deram asas a suas associações lingüísticas e produziram novos verbetes — os neologismos — 

mas esses também são fundamentados em idiomas nativos e certamente contaram com 

participação ativa dos indígenas em suas elaborações. Da mesma forma, nada impediu 

traduções dos verbetes oriundos da fala dos padres e dos nativos, gerando, não raro, severas 

confusões. Contudo, foi graças a esse esforço de contato onde uma língua missional, detentora 

da moral defendida por jesuítas e congregantes, pode ser construída. Tentou-se reduzir a 

diversidade linguistica (Melià: 2003, p.108), mas, o resultado mais parece ser uma curiosa e 

constante produção de um conjunto lingüístico somente ali utilizável, construído a partir das 

relações diárias e por isso mesmo em permanente transformação. Vale lembrar que os padres 

estudaram outras etnias, como Jê (MCA-CPH.Cx. 28/ Doc 28) e que para suas traduções 

valeram-se do método orientado pela semelhança,4 quando, então, cruzam palavras bíblicas e 

aquelas de aparências análogas nos idiomas nativos, quando não, mediante a falta, geram-se 

novos verbetes, os neologismos. Dependentes da colaboração, aceitação ou rejeição dos 

grupos, assim como da fluência de cada missionário nos idiomas nativos — das lutas 

simbólicas, enfim —, as movimentações semânticas operadas geram confusões, re-

significações e, se aposta aqui, até mesmo em apropriações capazes de fortalecer ou pôr em 

crise as percepções espirituais de ambos os lados, colaborando, assim, na geração de verbetes 

com significados específicos no processo missional. É uma tarefa complexa, da qual Sepp se 

orgulha dos resultados: os índios “nem podiam imaginar como sua língua bárbara, inculta e 

tão difícil de pronunciar, pudesse ser apta para levar à cena episódios da vida dos santos e 

muito menos de exprimir harmonias musicais” (Sepp: [1690]1980, p. 243). O equilíbrio, 

entretanto, nem sempre é fato. Assim se nota quando se avaliam as denominações empregadas 

                                                 
3  Para Wrigth, as cosmologias de conversão variariam “desde a mais simples inclusão de entidades do cristianismo nas 

estruturas do cosmos, ou a produção de uma mistura de divindades e espíritos de diversas tradições” (2004, p. 24). 
4
  A transformação dos verbetes ocidentais para idiomas nativos é tema recorrente em estudos sobre a colônia e 

proporcionam um conjunto de reflexões variadas. Três estudos exemplares demonstram as estratégias interpretativas das 
atuais tendências entre os historiadores. Para Vainfas, “a tentativa de introjetar o catolicismo por meio da linguagem do 
‘Outro’ e mesmo do sistema cognitivo do ‘Outro’” gerou “releituras radiciais da manesagem evangélica e contrafação de 
liturgias que, no limite, implicavam, senão na inversão ou rejeição, ao menos uma ‘indianização’ do catolicimo que se 
pretendia implantar” (1999, p. 210). Para Pompa, índios e padres procuram traduzir uns aos outros, reorganizando 
símbolos numa “nova ordem significativa” (2003, p. 369). Já para Gruzinski, as operações de comunicação entre a 
nobreza asteca em contato com técnicas e percepções ocidentais proporcionou uma reinterpretação indígena e o 
surgimento de um universo mestiço (2001, p. 199). Assim, hibridismo, tradução e mestiçagem apresentam-se como 
conceitos contemporâneos para compreender processos que até então se analisavam apenas como diálogos confusos ou 
evidências de processos relacionados a aculturações.  
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às entidades do universo cristão, sobretudo no caso da Virgem Maria, Cristo e dos próprios 

missionários. 

Há de se duvidar que a Santa Maria apresentada pelos jesuítas aos missionais tenha 

algo de virgem, judia, mãe de Jesus e esposa de José, como, de fato, demonstram as polêmicas 

entre os religiosos daqueles tempos (Conf. Melià: 2003, p. 241-248/Gruzinski: 2001, p. 290). 

Sua tradução primeira, Tupãn Sy, conforme o Tesouro de la lengua Guarani (1639, p. 540) e 

o Catecismo de Montoya ([1637] 1876, p.4), já remetem a uma verdadeira heresia: todas 

classes de Sy ou Chy são as consortes do deus que lhe atribui o primeiro nome. Outra 

associação de Maria deu-se mediante Ñande Sy, Nossa Mãe, companheira de Ñande Ru, 

Nosso Pai, o casal progenitor dos Guarani (Conf. Chamorro: 1998, p. 103-106 e Cadogan: 

1992, p. 119-136). “Chamam-na de ‘Nossa Mãe’”, garante Montoya, “não somente os 

adultos, mas até mesmo os meninos e meninas” ([1639] 1997, p. 167). Assim, ao menos, um 

grupo de índias parece deixar claro quando explicam o motivo das oferendas postas aos pés da 

imagem da santa: “Agradecidas, padre, a Nossa Mãe, trazemos as primícias de nossas 

chácaras”. O padre, intrigado com tamanho ardor, quer saber o motivo de tanta devoção: 

“Como não servir a uma Senhora que com tanta liberalidade se deu e rogou seu filho 

Santíssimo?”, teriam explicado as índias (Cortesão: 1969, p. 73). A associação da Maria 

bíblica a esposas de deuses, de imediato, parece evidente, uma vez que ela também fora 

progenitora de um filho divino. Mas tal fato se deu numa única ocasião mediada por um anjo, 

conforme a narrativa bíblica. Atribuir o sufixo Sy ou Chy a Maria ampliava as possibilidades 

desses encontros e dos filhos oriundos deles, fatos óbvios o suficiente para não causar a 

mínima preocupação aos nativos, inicialmente heréticos aos homens da igreja colonial. 

Na prática diária, os missionários se admiram mediante a versatilidade nominal de 

Maria entre os ameríndios de Concepción — “onde há diversas parcialidades” — , então 

chamada de “Mi Madre, Santíssima, Mi Señora, Mi Reyna, etc.” (MCA-CPH. Cx. 29/ Doc. 

28). Considerando a tradução operada pelo missionário ao gerar o registro histórico referido, 

vale especular quantas variantes de conteúdo poderiam ocorrer a cada denominação 

empregada nos idiomas nativos. Com isso, percebe-se a inviabilidade de atribuir apenas uma 

representação à Maria missional.  

A possibilidade de transformação semântica de nomes cristãos por meio da tradução 

fundamentada na semelhança atinge até mesmo os missionários. De fato, desde o início da 

experiência convencionou-se chamá-los de Pay. Possibilidades subversivas não escapam a 

Montoya: “Pai = padre: é palavra de respeito, e com ela nomeiam seus velhos, feiticeiros e 
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gente grave”, diz em seu Tesouro...(1639, p. 114).5 Conforme as necessidades explicativas, 

seguia-se a denominação Pay alguns acréscimos. Pay Abaré, por exemplo, é uma construção 

confortável, aparentemente preferida pelos primeiros missionários, devendo designar grandes 

feiticeiros transcendentes da carne ao se tornarem castos, aspecto admirado pelas 

comunidades (Conf. Montoya: [1639] 1997, p. 98). De fato, a presença missionária entre os 

Guarani passou a integrar as narrativas nativas. Inúmeros são os relatos de antropólogos que 

asseguram a existência de uma entidade denominada Kechuíta, um ser divino  lotado num 

mágico além-mar e diretamente vinculado à história de diversos grupos indígenas 

contemporâneos (Conf. Garlet e Assis: 2002). Em verdade, já nos tempos missionais 

circulavam histórias sobre aparições oníricas de determinados jesuítas, tanto para curar 

enfermidades, quanto para proferir mensagens providencialistas (Cortesão: 1952, p. 22/ 

Cortesão: 1952, p. 247/ Vianna: 1970, p. 83). Ao que parece, um bom número de jesuítas 

realmente alcançou em vida o reconhecimento de importantes aspectos das lideranças 

espirituais autóctones sem se importar com possibilidades heréticas de tal situação. Esse 

parece ser o caso de Montoya: os índios “tomaram tão bem [o seu sermão] que deixando 

totalmente os dos feiticeiros falsos, seguiram o verdadeiro”. Ele, é claro (Cortesão: 1951, p. 

266, Conf. Chamorro: 2002, p. 37).  

Naturalmente, as possíveis transformações não passaram despercebidas pelos padres. 

Sabem que é melhor não traduzir os nomes santos, mantendo-os com sua grafia e pronúncia 

original. Nesses casos, assim como nas denominações dos anjos e outros nomes santos, vai-

lhes sempre o acréscimo marangatu. Possível neologismo missional, tal palavra parece ter se 

difundido como sinônimo de sagrado e, por conseqüência, representou a detenção daquilo que 

veio a ser considerado pelos missionais como elemento tradicional do modo de viver nos 

povoados.  

Quando se alcança o século XX, entre os Guarani marangatu designa os espíritos 

bem-aventurados que alcançaram a plenitude xamânica e também aves migratórias como o 

Guará. De uma maneira ou outra, denomina seres capacitados a ir e vir da morada dos deuses 

(Cadogan: 1992, p. 94). Possivelmente é por meio dessa associação às aves que caia tão bem 

o acréscimo marangatu aos anjos em tempos coloniais. “Que coisas são os anjos?”, pergunta 

o catecismo de Montoya, “Mbae marangatú eté”, “São espíritos soberanos verdadeiros”, diria 

                                                 
5
  Este termo aparece com uma conotação similar nos estudos etnográficos. Conforme Cadogan, Pay é como se designa um 

xamã encarnado, como bem o fora Kuaray, além de também designar médico e feiticeiro (1992, p. 138). Para Schaden, da 
mesma forma, o Pai, “rezador ou chefe religioso” — também chamado, conforme o grupo, de Ñanderu ou Tuvitxá — , 
não raro é considerado médico curador ou cacique (chefe da família-grande) ao mesmo tempo (1974, p. 96).  
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a resposta ([1637] 1876, p. 72). Dessa forma, nomes dos seres alados da Glória ocidental não 

chegam a ser traduzidos, ganhando apenas o acréscimo marangatu.  

“São Miguel Marangatu” é a forma usual de designar o arcanjo nos registros de 

Montoya (1893, p. 192). Este personagem surgido em pleno contato foi requisitado pelos 

nativos e jesuítas por diversas vezes ao longo da história dos povoados. Comuns foram os 

sonhos onde ele surge armado para afugentar demônios ansiosos pelas almas dos indígenas 

durante a primeira metade do século XVII (Cortesão:1951, p. 223-224/ Montoya: [1639] 

1985, p. 71). Mediante a notícia do Tratado de Madrid, os caciques de São Miguel valem-se 

dessa criatura para questionar as novas demarcações: foi “Tupã [quem] enviou São Miguel 

marangatu aos nossos ancestrais a esta pobre terra em que estamos” (apud, Melià: 1997, p. 

190) — procuram, com isso, atribuir uma legitimação dos usos daquela terra por meio de uma 

argumentação histórica. São Miguel Marangatu também está vinculado à história das guerras 

contra os inimigos coloniais, conforme sugerem as esculturas onde ele aparece pisoteando um 

demônio com volumosas barbas (Conf. Vieira: 1993, p. 77). Ao que parece, o caráter 

guerreiro do Arcanjo contribuiu a sua notável difusão entre os missionais, afetando 

diretamente a construção de um conceito de história intimamente vinculado às narrativas 

bélicas. Essas representações demonstram o quanto temas bíblicos, técnicas e estilos 

ocidentais possibilitam uma melhor comunicação entre os missionais, produzindo imagens 

que, embora descontextualizadas de suas fontes de origem, apresentavam novas 

possibilidades interpretativas adequadas às experiências a que eram submetidas — novos 

saberes desenvolvidos “à margem dos saberes estabelecidos” (Gruzinski: 2001, p. 1999). 

Enfim, vislumbra-se uma total transformação das entidades cristãs em mãos 

indígenas. Nas pinturas indígenas missionais, entidades denominadas pelo neologismo 

marangatu, tal como São Miguel (Figura 1), outros santos, anjos e querubins (Figura 2), são 

ali representados sem as pueris asas brancas que originalmente os caracterizam. Plumas 

vermelhas, de fato, são majoritárias. O mesmo ocorre com os mantos xamânicos (Figura 3), 

então confeccionados com penas de aves migratórias como o Guará (Figura 4), aves, essas, 

reconhecidas enquanto xamânicas e também chamadas de marangatu por grupos Guarani 

contemporâneos. Ao que parece, naquela experiência a Glória alva ocidental foi emplumada 

de vermelho por ser introduzida na atmosfera dos marangatu.  

Dessa forma, entidades apresentadas pelos missionários, tais como santos, 

querubins, outros anjos e São Miguel — os marangatu, enfim — elevam-se ao mais alto grau 

de espiritualidade concebível naquele contexto. Um deslizamento nas cores e nomes que 

implicam na possível atribuição de criaturas especialmente engendradas para propiciar uma 
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circulação de representações adequadas ao projeto missional. Os marangatu, com isso, 

tornam-se os detentores de uma moral, organização e tradição requisitada pelos envolvidos 

como marca específica da experiência missional. 
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Autonomia do feireiro – uso da economia na emergência subalterna da feira-livre de 
Itabuna-Ba (1950-1957) 

 
Erahsto Felício de Sousa* 

 
Resumo: O início da década de 1950 começou em Itabuna com as exigências das classes 
hegemônicas ao poder público local, no sentido deste construir um mercado municipal para a 
cidade. As críticas à feira-livre ressaltavam o roubo nos pesos e medidas e a condição anti-
higiênica do ambiente. A intervenção urbana e o tabelamento de preços pareciam as únicas 
soluções capazes de frear a carestia dos preços de alimentos e insubordinação daquele 
território ao poder público local. Entretanto os feirantes enfrentavam tais investidas com o 
aumento dos preços tabelados e com a ameaça ao abastecimento da cidade. Jogando com a 
situação econômica regional os feirantes conseguiram instituir um domínio territorial da feira-
livre impedindo o funcionamento do tabelamento de preços e a construção do mercado 
municipal. 
 
Palavras-chave: Feira-livre; Itabuna,BA; subalterno. 
 
Abstract: The beginning of the 1950s began in Itabuna with the demands of the hegemonic 
classes to local public power in the sense of building a market town to town. The criticism of 
fair free-emphasized the theft in weights and measures and anti-hygienic condition of the 
environment. The urban intervention and price lists seemed the only solution capable of 
halting the price of food scarcity and insubordination that territory to the local public. 
Meanwhile the fair faced such attacks with the increase in tariff prices and the threat to supply 
the city. Playing with the regional economic situation the fair managed to establish a territorial 
area of the fair, preventing the free operation of the tariff and the construction of the 
municipal market. 
 
Key-words: Fair; Itabuna, BA; subaltern. 
 
 

 
Com uma arrecadação anual superior a sete milhões de cruzeiror o municipio não 
possue em sua sede um mercado, a Prefeitura não tem sede condigna, a Cadeia 
Pública continua inacabada e em péssimas condições higiênicas, a cidade não tem 
uma praça de desportos à altura de sua população, não há luz, a água é um 
problema, até o asseio publico deixa a desejar.1 

 

Esta foi uma das muitas queixas que o jornal Voz de Itabuna (órgão ligado ao Partido 

Trabalhista Brasileiro na cidade) apresentou sobre a cidade de Itabuna no início da década de 

1950. Para o periódico local, cumprir tais reivindicações seria necessário para “dotar a cidade 

e o seu povo de melhoramentos essenciais á sua vida civilizada”2. Tratava-se de uma 

demanda por melhoramentos dos equipamentos urbanos, por uma reforma urbanística, pela 

                                                 
* Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal da Bahia, mestrando e bolsista do CNPq. 
1  Voz de Itabuna, 04.03.1950, p. 01. Arquivo Público Municipal de Itabuna José Santas (APMIJD). Manterei as 

citações conforme na fonte, não atualizando a linguagem ou corrigindo eventuais erros de impressão, de 
gramática e etc. 

2  Ibidem. 
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modernidade de Itabuna3. A construção do mercado municipal – substituição da feira-livre – 

estava em primeiro lugar nesta lista de reclamações e tinha importância capital para fortalecer 

a crítica do PTB à administração do prefeito Ubaldino Brandão que enfrentava eleições aquele 

ano.  

Localizada no centro da cidade, a feira-livre era criticada por ser anti-higiênica, reduto 

de práticas criminais e marginais, por não respeitar a fiscalização municipal, por roubar em 

pesos e medidas e etc. A construção do mercado-municipal viria a ser a solução para 

tamanhos problemas, a medida para a modernização de um espaço vital da cidade. O 

problema foi que na ânsia de modernidade o poder público tentou organizar um monopólio da 

modernização, mas os feirantes (podiam ser também chamados de feireiros) também sabiam 

fazer usos desse fenômeno, o que acarretou sérios problemas para as sucessivas 

administrações municipais, mas sobretudo para as classes hegemônicas na cidade. Os 

feirantes não apenas se opunham à urbanização da feira-livre, como utilizaram de estruturas 

de dominação gestadas pelas classes hegemônicas para criar uma oposição às tentativas de 

intervenção em seus domínios.  

Neste artigo irei abordar as tentativas de controle da feira-livre de Itabuna e a luta dos 

feirantes pela manutenção do termo livre na feira. O objetivo é mostrar que fenômenos como 

a modernidade, mas também a própria estrutura econômica de uma região pode ser (e neste 

caso foi) usada por grupos subalternos para a construção de seus territórios e para a defesa de 

suas formas de viver.  

Desde os primeiros projetos de intervenção urbana de Itabuna, planejados nas décadas 

de 1920 e 1930, a atenção para com o território da feira-livre já era um elemento fundamental 

dos projetos de cidade que as classes hegemônicas nutriam. Em 1941, o então prefeito 

Francisco Ferreira apresentou o decreto lei nº 9 com fim de desapropriação de moradias 

precárias para realizar a “construção de um grande mercado para a cidade de Itabuna” em 

caráter inadiável.4 Entretanto nenhum mercado foi construído. Passados 14 anos, o prefeito 

Francisco Ferreira volta ao executivo municipal, através das eleições de 1954, e em seu 

primeiro ano de governo, o mercado municipal volta a ser alvo de ações do executivo e de 

novos alaridos publicitários. Dessa vez não há desapropriações, entretanto um empréstimo de 

vinte e cinco milhões de cruzeiros (Cr$ 25.000.000,00) seria tomado da Caixa Econômica 

Federal ou de “qualquer estabelecimento de crédito” “para a construção de um grande 

                                                 
3  O termo “melhoramento” é descrito como comum por Partha Chatterjee para designar o benefício do 

colonizador ao colonizado ainda no período do colonialismo britânico sobre a Índia. Este termo é, por assim 
dizer, um jargão da modernidade colonial. (CHATTERJEE, 2004: 31). 

4 Jornal Oficial. Município de Itabuna – Estado da Bahia (JOMI). 18.10.1941, p. 01. APMIJD. 
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mercado municipal e compra de um patrulha mecânica para a construções rodoviárias”5. 

Novamente as ações realizadas em nome da grande obra do mercado não produziram qualquer 

efeito na substituição da feira-livre. 

Como o Francisco Ferreira, outros tantos governantes de Itabuna buscaram intervir, ao 

menos discursivamente, no que tangia a feira-livre da cidade, entretanto passada toda a década 

de 1950 – e até a próxima – não houve construção de um mercado municipal. Em parte o 

discurso de intervenção na feira-livre conferia autoridade às ações da municipalidade, 

oportunizando até mesmo casos de corrupção, como provavelmente foi o uso indevido do 

empréstimo de vinte e cinco milhões de cruzeiros na gestão de 1954 de Francisco Ferreira. 

Por outro lado, as práticas dos próprios feirantes não contribuíam para o ideal intervencionista 

dos governos municipais. 

“Nenhum ponto desta cidade está a exigr mais os cuidados da fiscalização municipal 

que a feira local, onde dificilmente se encontra uma balança legal”. É assim que iniciava uma 

matéria do Voz de Itabuna em fevereiro de 1950. O jornal afirmava que não havia fiscalização 

de pesos e medidas na feira-livre, e por isso era raro encontrar um peso que marcasse a 

quilagem correta. A matéria segue e afirma que “a falta de acanhamento de certos 

barraqueiros ao impingir-nos o seu quilo anémico raia, às vszes, pelo cinismo”. O grande 

problema, para a folha, estava no fato desta situação permanecer em meio à suposta crise de 

carestia a que todos passavam. Contudo a queixa não se refere apenas a falta de pesos 

corretos, a matéria ainda informa que os feirantes  tinham liberdade para estipular os preços 

de seus produtos, não obedecendo a quaisquer outros critérios:  

Logo que as autoridades são impotentes para baixar custo de vida, procurem, ao 
menos, fazer alguma coisa, porque podiam fazer muito se quisessem no sentido de 
encurtar o desenfreamento dos negociantes que possuem balanças desajustadas. 
Assim é que não pode continuar, o povo entregue à ganancia desalmada de 
vendedores sem consciência, que vendem por quanto querem e tem pesos 
preparados para tripicarem-lhes os lucros, à custa da população espoliada.6 
 

Queixas como esta buscavam mostrar os feirantes como gananciosos, desalmados, sem 

consciência, ladrões, desonestos... Tantos adjetivos para meros trabalhadores informais 

advinha de um conceito de feira-livre vigente à época. Meus contemporâneos provavelmente 

entendem que a feira-livre é realizada por feirantes, proprietários de barracas que trabalham 

nos dias regulares de feira, e por isso geralmente não são os reais produtores das mercadorias: 

compram-na e revendem aos fregueses. Entretanto esta noção era condenável nos anos de 

1950, onde a feira-livre, em termos ideais, pressupunha a realização de um comércio direto 

                                                 
5 JOMI, 01.10.1955, p. 09. 
6 Voz de Itabuna, 11.02.1950, p. 04. 
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entre produtores e fregueses. Isto não ocorria de forma generalizada em Itabuna. Em geral o 

feirante já era um trabalhador consolidado, responsável pela compra das mercadorias e pela 

vendagem nos dias de feira-livre e nos outros dias, como ambulante. 

Um outro elemento extremamente presente nas queixas à feira-livre era o caráter anti-

higiênico desta. Observemos uma matéria que denuncia esta condição: 

 

A falta de higiene campeia em nossa feira, sem a devida assistência dos fiscais. 
Após o desarmamento das barracas, as bancas de carne e os caixões empregados 
para depósito de farinha são afastados para um canto, para utilização futura. Em 
um destes caixões, segundo nos informou uma testemunha de vista, tem dormido, 
netas últimas semanas, uma mulher doente. 
Mas não há apenas isso. As bancas servem, muitas vezes, de leito, onde são 
praticadas toda sorte de safadezas e patifarias. O nosso povo, inocente de todas 
essas ocorrências, adquire os produtos que são expostos. 
O caso é sério e merece uma averiguação da parte das autoridades competentes.7 

 

A feira-livre é considerada “reduto anti-higiênico” especificamente pelo usos que os 

feirantes fazem desse lugar, pela forma como conduzem sua atividade. Reutilização de bancas 

de carne, não recolhimento dos caixões, e o menos singelo de todos os usos, transar nas 

bancas – o que o espírito eminentemente moralizador do cronista cristão chamou de “toda 

sorte de safadezas e patifarias”. Eram os costumes subalternos dos feirantes que tornavam a 

feira-livre anti-higiênica, porém este discurso só se firmava na elisão do fato desta mesma 

feira localizar-se ao lado do canal do Lava Pés, então córrego onde eram jogados os esgotos 

da cidade e que desembocava no Rio Cachoeira (rio que banha a cidade).  

Todo este conjunto de críticas à feira-livre e aos feirantes marcavam um luta pela 

subordinação destes últimos e pelo controle da primeira pelas classes hegemônicas locais e 

pelo governo municipal. A construção do mercado municipal viria a reorganizar aquele 

território em termos aceitáveis para os projetos modernizadores. Sendo um mercado gerido 

pelo poder municipal as punições ao feirantes infratores poderia ser inclusive a expulsão do 

próprio mercado, sem contar que os critérios de higiene e uso da feira seria regimentado pela 

administração municipal. Este projeto, entretanto, sofria com a resistência dos próprios 

feirantes e pelo poder que estes detinham em Itabuna.  

A feira-livre era gerida por uma estrutura de conveniência través os códigos de 

comportamento e de obrigações que podem “possibilitar em um mesmo território a 

coexistência de parceiros, a priori 'não ligados'” (CERTEAU,1996: 47). Esta conveniência 

“mantém relações muito estreitas com os processos de educação implícitos a todo grupo 

                                                 
7  Voz de Itabuna, 25.11.1950, p. 01. 
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social”, ela é gerenciamento simbólico do lugar (Ibidem: 49). A feira-livre possuía uma 

gerenciamento simbólico, uma educação do grupo social. Vejamos um exemplo. 

Em 1951 os senhores Orlando Silva Machado e Manoel Alves da Rocha foram 

multados em cem cruzeiros por ter “por ter vendido faltando 300 gramas em 2 quilos” e “por ter 

vendido 1 kl. de carne faltando 150 gramas”, respectivamente8. É sabido que a carne verde tinha 

aumentado de Cr$ 7,00, o quilo, para Cr$ 7,50 em julho de 19519. Como imagem hipotética 

para um probleminha de matemática, eu admitirei – muito embora sabendo da 

improbabilidade – que ambos vendedores usaram o preço conforme tabelado. Os dois 

vendedores de carne foram multados em Cr$ 100,00, e teriam faltado com a mesma 

proporção: Orlando, 300 gramas em 2 quilos e Manoel, 150 gramas em um quilo. Multados 

no mesmo valor por terem faltado com a mesma proporção, o fato é que Orlando teria 

cobrado Cr$ 15,00 por um produto que na verdade valeria Cr$ 12,75, ficando com Cr$ 2,25, e 

Manoel, por sua vez, Cr$ 7,50 num produto que valeria Cr$ 6,37, ficando com Cr$ 1,12. Pois 

bem, este problema de matemática nos assegura que embora multado no mesmo valor, 

Orlando e Manoel tiraram vantagens diferentes: o primeiro vendeu mais e por isso ganhou 

mais. A multa, então, não acompanhava o lucro retirado da operação ilícita. Estes sujeitos 

provavelmente tiravam partido dessa situação, e sobretudo da situação de pouca fiscalização. 

Ainda mais, se pensarmos que numa mesma publicação de multas temos dois comerciantes de 

carne que faltaram com a mesma proporção, é possível pensar que esta podia ser uma prática 

racionalizada e organizada: a cada quilo é possível tirar até 150 gramas.10 Esta hipótese 

encontra também eco na própria fala de um crítico dos feirantes, o então professor de 

português Hélio Menezes, que em sua crônica Comentários, vasculhando, afirmou que  “a 

carne que se adquire numa barraca ao repesarmo-la em outra balança faltam sempre 100 a 150 

gramas”11.  

O que quero afirmar é que são experiências dos feirantes instituem um ensinamento 

das próprias formas de agira na feira-livre. Neste sentido, o que os jornais acusavam como 

roubo no peso (e que era de fato) já era uma prática instituída no costume de retirar 100 até 

150 gramas de um quilo de um determinado produto. Mas esta organização da feira não está 

inscrita apenas nas práticas ilícitas: ela existe na própria arte de fazer a feira-livre. 

A feira-livre de Itabuna começava muito antes dos sábados e da armação de barracas 

                                                 
8 JOMI, 21.07.1951, s/p. 
9  Este aumento foi recusado pela câmara de vereadores da cidade, que julgou o aumento abusivo e sem justa 

explicação, entretanto passou a valer sem que se chamassem os abatedores de autônomos, desrespeitosos ou 
etc.  Voz de Itabuna, 13.07.1951, p. 01. 

10 JOMI, 21.07.1951, s/p. 
11 Voz de Itabuna, 20.01.1950, p. 02. 
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próximo à praça da Estação de Trem. Por exemplo, o senhor José Antônio, vendedor de 

farinha, em 1957 foi de Paó (próximo à atual cidade de Gandu) até Itabuna para comercializar 

seu produto12. Como Itabuna estava no centro do que chamamos de Região Cacaueira, espaço 

onde a maior parte do solo destinava-se ao cultivo do cacau, produto alimentício para 

exportação, aqueles que transportavam as mercadorias precisavam cumprindo longos 

percursos para a feitura desta feira-livre aos sábados. Poucas eram as roças ou fazendas que 

produziam produtos para subsistência alimentar da própria região, esta sobrevivia do 

intercambio entre as regiões fronteiriças (como era Paó, próximo também à Ituberá) que 

produzindo pouco cacau, eram capazes de alimentar o eixo Ilhéus-Itabuna. Por esta própria 

dinâmica de fluxo de mercadorias vindas de outras regiões e da periferia da região Cacaueira, 

os feirantes de Itabuna precisavam se acercar do domínio de espaço de troca aos sábados, 

buscando manter uma harmonia entre aqueles que traziam as mercadorias e os fregueses que 

queriam comprá-las por preços menores. 

Entretanto o que me auxiliou a entender esta auto-organização da feira de acordo com 

a cultura subalterna, mediada pela conveniência foi a união dos feirantes no período em que 

se buscou instituir o tabelamento municipal de preços. Entre 1950 e 1951 a fiscalização 

municipal começou a se preocupar com o aumento dos preços dos produtos vendidos à feira, e 

tomou por iniciativa o tabelamento de alguns gêneros. O prefeito Miguel Moreira por vezes 

liderou reuniões com fim de fixar preços de produtos e assegurar que estes seriam vendidos na 

cidade com respeito às decisões administrativas.  

Com fins de que este projeto do executivo municipal fosse cumprido, o Voz de Itabuna 

apresentou matéria criticando a falta de um departamento de fiscalização da prefeitura, um 

órgão que deveria ser “rigoroso e intransigente”, sem o qual a tabela de preços que estava em 

formação, ainda em 1951, não teria qualquer valia. O editor da matéria justificava tal assertiva 

afirmando que: “a experiência nos ensinou que os feireiros não respeitam decisões. São 

autônomos. Fixam preços a seu bel prazer e conforme o capricho que lhe acode na ocasião. 

Aumentam-nos com velocidade assombrosa, de comum acordo, de sábado para sábado”. A 

insubordinação dos feirantes aos poderes municipais foi apresentada nesta matéria como o 

fato de não respeitarem “decisões” da municipalidade e por serem “autônomos”, ou seja, 

independentes da estrutura de poder que administra Itabuna. O desrespeito às decisões e a 

autonomia são elementos depreciados que reforçam a face política dos feirantes na cidade. 

Digo “dos feirantes” porque a agência de insubmissão parece ser realizada “de comum 

                                                 
12 A Tarde, 31.01.1957, p. 02. 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

acordo” entre os feirantes. Neste sentido a idéia de desrespeito de decisões e autonomia 

parece valer para a relação feira-livre-municipalidade, e não para os feirantes em geral, pois 

além de dependerem uns dos outros, respeitavam as decisões tomadas em coletivo. Decisões 

estas que eram projetadas velozmente, “de sábado para sábado”, ou seja, de feira em feira. 

Ambos elementos, insubmissão e união dos feirantes, eram elementos que corroboravam a 

crítica aos feirantes, entretanto esta representação também os apresentava, mostrando como 

eles detinham tamanho poder: são independentes e unidos. Esta unidade contra as novas 

normas municipais desagradava em cheio as classes hegemônicas, que bradavam: 

 

Deduzindo-se com facilidade os culpados, resta tão sòmente abrir contra eles 
cerrada campanha, Não será fácil subordiná-los à ordem, vez que estão 
acostumados a agir livremente, não tomando conhecimento de qualquer 
interferência pública em seus negócios vantajosos. E' o que vem sucedendo desde 
que o sr. Prefeito Municipal estiipulou alguns preços; as ordens terminantes não 
foram acatadas nem uma só vez e até serviram de chacota; numa provocação 
visivel, os gêneros tabelados subiram de preço. Quem comprou na feira passada 
deve saber bem disso... 13 
 

Para as classes hegemônicas o tabelamento municipal foi uma das alternativas 

encontradas para subordinar os feirantes em um momento em que se vivia alta dos preços dos 

produtos alimentícios e aumento da tuberculose na cidade. Por outro lado o tabelamento 

representava a busca de um maior controle por parte dos governantes municipais dos serviços 

de abastecimento da cidade, então sob total responsabilidade dos feirantes, uma vez que 

inexistiam supermercados e que as quitandas, vendas e granjas, em geral, eram abastecidas 

pelos próprios negociantes da feira-livre. A questão a se questionar é: por que existindo um 

tabelamento, uma fiscalização municipal e uma guarda municipal para punir os infratores, os 

feirantes não respeitavam as decisões do governo?  

A resposta enseja as causas gerais deste problema, qual seja a situação econômica da 

própria região. A produção de gêneros alimentícios de primeira necessidades a região era 

insuficiente para o abastecimento das cidades que vinham crescendo a passos largos. O solo, 

destinado substancialmente para a produção do cacau, não era separado de modo a suprir as 

demandas das populações regionais de produtos como feijão, arroz, farinha, milho e etc. Os 

feirantes então utilizavam da condição econômica da região para promover sua própria 

autonomia. Sem os mal afamados atravessadores, os produtos não chagariam em quantidade à 

feira-local aos sábados, momento onde a cidade era abastecida de gêneros alimentícios. Para 

exemplificar o problema regional que estava Itabuna, permita-me mencionar um caso 

                                                 
13 Voz de Itabuna, 16.03.1951, p. 01. Fonte utilizada nos próximos cinco parágrafos. 
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ocorrido numa outra região, em uma outra cidade que não passava pelos mesmos problemas 

da região cacaueira.  

Trata-se de Vitória da Conquista, cidade situada no Planalto da Conquista ao sudoeste 

da Bahia. Lá ainda é uma região policultora, e se hoje o café é o principal produto, ainda 

permanece convivendo com tantas outras culturas como a criação de caprinos, a produção de 

hortaliças, a granja aviária, o feijão e variados tipos de verduras. Na década de 1950 existiam 

povoados desta localidade que viviam da produção destes gêneros alimentícios e sua zona 

rural tinha uma diversidade de produção. Em geral os principais produtos alimentícios eram 

produzidos dentro da própria região. Lá, como em Itabuna, as críticas aos feirantes eram as 

mesmas: exploradores, usureiros do lucro fácil, açambarcadores e etc. Entretanto invés da 

prefeitura estabelecer um tabelamento de preços, esta designou um funcionário para impor 

concorrência entre os feirantes. Como? Em 1957, o senhor Arivaldo Nascimento foi 

designado, entre outras coisas, para comprar produtos no interior do município e na região 

para vendê-los com preços justos e abaixo daqueles oferecidos pelos feirantes14.  

Enquanto em Itabuna tal proposição não era possível, ou mesmo era inviável, em 

Conquista esta foi a forma de diminuir os preços dos produtos. Mas há algo mais sintomático: 

a noção de mercado livre que circulava nas cidades eram opositivas. Em Itabuna durante toda 

a década de 1950 não é encontrado textos promovendo a noção de livre mercado e não 

intervenção governamental. E o motivo é claro: eles precisavam justificar a intervenção na 

economia dos feirantes. Por outro lado em Vitória da Coquista, afirmava O Conquistense que 

“impossível seria tabelar os vários produtos, desde quando, em todo ramo do comércio, o 

preço aquisitivo está na dependência da balança da oferta e da procura. Quando esta é maior 

do que aquela, naturalmente o preço há de subir” – será que os governantes itabunenses não 

conheciam esta lei? Segundo o mesmo periódico, o que o senhor Arivaldo Nascimento fazia 

era uma aconselhamento aos vendedores, ao passo que propiciava uma diminuição dos preços 

lançando produtos no mercado.15 

Desse modo é possível pensar que o poder que os feirantes de Itabuna detinham sob 

abastecimento interno da cidade era a causa de sua autonomia frente ao poder público 

municipal. E, por outro lado, a incapacidade dos governantes em apresentarem políticas de 

abastecimento, políticas públicas voltadas para a produção regional é que davam aos feirantes 

o monopólio do abastecimento da cidade. As tensões vividas entre 1950 e 1952 no que tange 

o tabelamento de preços e a rebeldia dos feirantes construiu uma experiência às classes 

                                                 
14  O Conquistense, 19.01.1957, p. 01 e 26.01.1957, p. 01.. 
15  O Conquistense, 26.01.1957, p. 01. 
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hegemônicas que acabou dando-lhe alguma lição. 

Em 1952, pela primeira vez o problema região cacaueira aparecia no quesito 

abastecimento alimentício. O periódico O Intransigente, de propriedade de um fazendeiro, 

convidava os cacauicultores para reservarem parte do solo de suas terras para o cultivo de 

leguminosas, vegetais, do que chamavam de “gêneros de bôca”. Começava a ficar claro que o 

poder que os feirantes tinham estava no fato, em grande parte, deles tirarem proveito de 

estarem em um lugar que não produzia para o abastecimento da própria região. Frete e 

travessadores, perda de produtos na viagem, dificuldade de escoamento destes produtos, 

estradas ruins... tudo isso poderia ser elementos que corroborassem com os altos preços 

cobrados pelos feirantes. Então o convite à produção é lançado na expectativa de enfraquecer 

a carestia: 

Preparam-se os fazendeiros locais para oculpar seu lugar na campanha do 
abastecimento de nossa terra (...). A preocupação pelo cacau deixou os nossos 
fazendeiros anestesiados (...). Dia a dia encarecem os generos de primeira 
necessidade e todos são convocados á produção.16 

 
Meses mais tarde lá estava o mesmo periódico galgando uma vitória inicial quanto a 

campanha para a produção regional de produtos. Em junho de 1952, O Intransigente afirmava 

poder comprar farinha à Cr$ 2,50 o litro. Como a farinha era um medidor da alta dos 

produtos17, este seria um prenúncio de dias melhores. A campanha visava eliminar o custo dos 

atravessadores e já sinalizava a fragilidade do modelo monocultura de exportação. Dizia o 

editor: “temos a esperança de que em breve estaremos supridos fortemente com agricultura 

regional (...), porque a lição serviu demasiadamente para que procuremos nos suprir com 

abundancia de todos os generos de bôca”18 (grifo meu). A lição referida pelo editor tem duas 

caras como uma moeda. Lição por confiar numa riqueza advinda do cacau, mas que 

contemplava um minoria que podia pagar os altos preços. Lição porque a cidade “progressista 

e civilizada” se tornava refém de uma classe tão desprestigiada como eram os feirantes 

(“criminosos”, “desumanos”...). 

Diferente do conhecido texto de EP Thompson sobre a economia moral da multidão 

inglesa em que os trabalhadores pobres tinham  uma noção de preço justo, a prática de fixação 

de preços, o repúdio aos atravessadores e a crítica ao livre mercado (THOMPSON, 1998: 

150-202), em Itabuna na década de 1950 estas demandas vinham das camadas hegemônicas. 
                                                 
16  O Intransigente, 29.03.1952, p. 04. 
17  Em agosto de 1951, uma nota publicada no Voz de Itabuna se intitula “Aumento do preço da farinha – uma 

calamidade!” e afirma que  “as transições de preços processam-se de maneira abrupta e desconcertante. A 
cada semana que se passa o povo é apanhado de surpresa com o encarecimento de um novo gênero”. Voz de 
Itabuna, 10.08.1951, p. 01. 

18  O Intransigente, 14.06.1952, p. 04. 
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E os feirantes (trabalhadores pobres, subalternos) defendiam o livre mercado, a ausência de 

tabelamento e a consciência que eram feirantes, logo atravessadores. 

 Outra vez mais teremos de rever o colunista do Voz de Itabuna bradando “a 

experiência nos ensinou que os feireiros não respeitam decisões. São autônomos”19. Não para 

insistir novamente na idéia de sua insubmissão – há uma altura dessas, já muito clara. Mas 

para concordar com Chatterjee que “dessa maneira as pessoas estão aprendendo, e forçando 

seus governantes a aprender, como elas preferem ser governadas”, numa lição clara para a 

nossa democracia (CHATTERJEE, 2004: 160). 
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Geraldo de Barros e José Oiticica Filho e a produção de fotografias experimentais-
abstratas no Brasil (1950-1964) 

 

Carolina Martins Etcheverry* 

 

RESUMO: Esta comunicação tem por objetivo apresentar e problematizar as fotografias 
experimentais de cunho abstrato de Geraldo de Barros e José Oiticica Filho, produzidas entre 
1950-1964. Através destas imagens procura-se refletir sobre a perda do referente externo (ou 
abstração), procurando entender as mudanças de visualidade por elas produzidas. Parte-se da 
arte contemporânea e do conceito norteador de “campo expandido” da fotografia, para colocar 
as imagens de Geraldo de Barros e José Oiticica Filho como precursoras da experimentação 
fotográfica posterior. Na busca de contextualização, aborda-se a questão do fotoclubismo 
brasileiro, as artes de vanguarda e a fundação de um espaço institucional da arte no Brasil, 
que possibilita a difusão das idéias abstratas.  
 
Palavras-chave: fotografia, abstração, visualidade. 

 
ABSTRACT: This paper intends to present and problematize the experimental abstract type 
photographies of Geraldo de Barros and José Oiticica Filho, produced between 1950-1964. 
Through this images we intend to think about the loss of the external referent of the images 
(or abstraction), trying to understand the changes in the visuality provoked by this pictures. 
We start from the contemporary art and the leading concept of “expanded field” of 
photography, to put the pictures of Geraldo de Barros and José Oiticica Filho as pioneers of 
the photographic experimentation that came after them. In the search of contextualization, we 
investigate the subject of Brazilian photoclubism, vanguard art and the inauguration of 
institutional spaces of art in Brazil, that enabled the spread of abstract ideas. 
 
Key words: photography, abstraction, visuality 

 

 

Este trabalho tem por objetivo apresentar uma reflexão a respeito de fotografias 

abstratas1, tema da minha pesquisa de doutorado. Tomo como exemplo as fotografias 

produzidas por Geraldo de Barros em São Paulo e por José Oiticica Filho, no Rio de Janeiro, 

principalmente durante a década de 1950, nas quais o referente não é claramente identificado. 

Exemplos deste tipo de fotografia, que subverte a característica considerada como inerente da 

imagem – sua homologia com o real – e questiona justamente o conceito de realidade na 

fotografia, pode ser visto na produção fotográfica contemporânea (como em Vik Muniz e 

Vilma Sonaglio) e também em artistas vanguardistas (como Moholy-Nagy e Rodchenko).  

Annateresa Fabris refletiu acerca da mudança de estatuto que a fotografia sofre na 

                                            
* PUC-RS, Doutoranda em História, Bolsista CNPq. 
1 Por fotografia abstrata entendo aquelas fotografias que não têm um referente figurativo identificável. Isso não 

significa dizer, entretanto, que elas não tenham um referente, pois a fotografia é sempre a emanação de luz de 
algo. 
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contemporaneidade. Segundo ela, “seu caráter homológico está sendo questionado pela 

emergência da imagem virtual” (FABRIS, 2007, p. 33). A autenticidade da imagem foi 

questionada diante do advento da fotografia digital, que tornou conhecido o fato de que 

imagens fotográficas podem ser manipuladas2. Entretanto, essa autenticidade já havia sido 

questionada anteriormente por vários artistas, inclusive pelos dois fotógrafos estudados aqui. 

A idéia do campo expandido, criada por Rubens Fernandes Júnior (2006) é utilizada 

também por Flavia de Quadros (2007) para analisar os trabalhos fotográficos 

contemporâneos, e pode ser relacionada aos trabalhos de José Oiticica Filho e Geraldo de 

Barros3. Segundo o autor (2006, p. 11),  

 

a fotografia expandida existe graças ao arrojo dos artistas mais inquietos, que 
desde as vanguardas históricas, deram início a esse percurso de superação dos 
paradigmas  fortemente impostos pelos fabricantes de equipamentos e  materiais, 
para, aos poucos, fazer surgir exuberante uma outra fotografia, que não só 
questionava os padrões impostos pelos sistemas de produção fotográficos, como 
também transgredia a gramática do fazer fotográfico. 

 

Os fotógrafos objeto deste trabalho podem ser incluídos neste momento histórico, 

pois, através de diversas experimentações no campo fotográfico (como veremos a seguir) 

ajudaram a construir uma outra visualidade para a fotografia brasileira. 

Para este trabalho, além de uma reflexão a respeito da fotografia abstrata, procurei 

analisar a relação das fotografias de Geraldo de Barros e José Oiticica Filho do ponto de vista 

do debate que se desenvolveu no ambiente artístico brasileiro a respeito do figurativismo 

versos abstração, e como estas imagens estão inseridas neste debate e no movimento concreto 

brasileiro.  

 

O abismo que a fotografia experimental-abstrata coloca ao seu observador 

 Quando o historiador (ou qualquer outro observador) se depara com fotografias 

abstratas, como as de Geraldo de Barros e de José Oiticica Filho, por certo surge um 

estranhamento. Como se deve proceder na sua observação? Quais elementos levar em conta? 

O que ela pode contar? Como pensá-la? 

 Desde o seu surgimento, em 1839, a fotografia foi vista como uma imitação 

perfeita do real. Esta visão foi utilizada pelos historiadores até muito recentemente, apesar de 

                                            
2 Entretanto, desde o início da fotografia, na metade do século XIX, ela pode ser manipulada. No Brasil, um 

dos primeiros casos de fotomontagem é a imagens intitulada “Os trinta valérios”, de Valério Vieira, 1900. 
3 O próprio Rubens Fernandes Júnior, em palestra proferida dia 08 de janeiro de 2008, no FestFoto, relacionou 

o termo “fotografia expandida” com as fotografias experimentais  de Geraldo de Barros. Para ele, Barros seria 
um exemplo clássico da fotografia expandida. 
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ter sido criticada ainda no próprio século XIX4. Isso se deve ao fato de que na fotografia 

sempre figurava algo que podia ser visto como um evento ou uma constatação do “isso-foi” 

de Barthes. Este entendimento levou muitos historiadores a utilizar as fotografias como 

ilustração ou comprovação daquilo que vinha escrito no texto. Assim, referendava-se a 

fotografia como prova de veracidade, livre de manipulações, usando-a a partir de um estatuto 

de realidade aferido pelo próprio estudioso. A fotografia correspondia à visão exata daquilo 

que o olho do fotógrafo via. O contrário dessa situação é o que os artistas contemporâneos 

têm colocado em jogo constantemente. 

 Para estes artistas contemporâneos, assim como para alguns artistas e 

fotógrafos vanguardistas, é importante questionar o estatuto de veracidade da fotografia, ao 

gerar um estranhamento ou uma suspeita, nas palavras de Flavia de Quadros (2007). Desse 

modo, a fotografia vem apresentada de diversas maneiras, buscando instigar o observador. 

Pode-se dizer que esse paradigma da suspeita e do estranhamento da fotografia nasce com as 

vanguardas artísticas européias (penso em Moholy Nagy, Man Ray e Rodchenko, 

principalmente) e no Brasil se reflete nas fotografias experimentais de Geraldo de Barros e 

José Oiticica Filho. 

 É interessante observar dois trabalhos que apontam para a decomposição do 

caráter de prova que a fotografia assumiu. É o caso da fotografia obtida pelo fotógrafo no 

filme Blow Up, de Michelangelo Antonioni, e o trabalho de Richard Hamilton, intitulado 

People.  

Nestes dois trabalhos, a fotografia não tem um referente reconhecível, sendo 

impossível apontar o assunto da imagem. Assim, a comprovação de um fato, como pretendido 

no filme Blow Up5, não é possível através da imagem, que de tanto ser ampliada acaba se 

tornando uma abstração. A tentativa de conhecer ao exarcebar o caráter de veracidade da 

imagem acaba por impedir o realismo fotográfico. Já Richard Hamilton provoca estas 

brechas, ao ampliar um pedaço de um cartão postal que mostra pessoas em uma praia. Na 

ampliação, não é possível identificar com certeza as pessoas que ali estão, transformando uma 

imagem antes nítida e clara em uma abstração que não remete ao seu referente. O estatuto de 

veracidade é, aqui, amplamente questionado.  

 Assim, algumas certezas a respeito do fotográfico acabam se perdendo. O que 

                                            
4 Philippe Dubois apresenta três paradigmas para se entender a fotografia. O  primeiro deles é o da fotografia 

como mimese do real, a partir do qual se entenderia a fotografia como uma cópia perfeita da realidade. 
5  No filme de Michelangelo Antonioni, o fotógrafo Thomas acha que fotografou um crime ocorrido em um 

parque. Na tentativa de identificar o que supõe ser um corpo caído no gramado, ele amplia o máximo que 
pode o ponto onde imagina estar o tal corpo, fazendo com que a fotografia fique extremamente granulada, não 
sendo possível identificar nada com precisão. A busca pela verdade acaba impossibilitando-a. 
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se perde na ampliação de Thomas e no trabalho de Richard Hamilton é a identificação dela 

com o referente. Ao ampliar exarcebadamente a imagem, a relação do detalhe com o todo 

desaparece, não permitindo sua identificação. O que surge aqui é algo como uma fotografia 

abstrata, sem relação direta com o seu referente. É uma ausência do figurativo.  

 Assim, a fotografia, ao apresentar-se como abstração, além de questionar o 

estatuto de mimese do real atribuído a ela, pode ser entendida, ela própria, como um 

acontecimento. Segundo definição de Michel Poivert, uma imagem que apresenta uma 

mudança na concepção formal, instaurando novas percepções e sentidos de mundo, é uma 

imagem-acontecimento (POIVERT in KERN, 2007). Ela também é instauradora de novos 

padrões de visualidade, a partir de novas formas plásticas e de representação. 

 Do mesmo modo, é possível pensar nas fotografias de Geraldo de Barros e de 

José Oiticica Filho como representativas de um novo tipo de visualidade, antes não atribuído a 

imagens fotográficas. Elas subvertem o que era comum à fotografia – representação figurativa 

do mundo – e apresentam uma nova forma de pensar o mundo, a realidade e o visível 

 

Sobre José Oiticica Filho e Geraldo de Barros  

 Geraldo de Barros e José Oiticica Filho são considerados pelos estudiosos da 

história da fotografia brasileira como precursores da fotografia experimental6. Dentro do 

contexto da fotografia brasileira, marcada pelo fotopictorialismo7 dos fotoclubes mais 

tradicionais, Barros e Oiticica Filho ganham espaço no Foto Cine Clube Bandeirante, em São 

Paulo, que tinha uma orientação voltada para uma fotografia de cunho moderno. Segundo 

Flavia de Quadros (2007, s/p),  

 

com trabalhos vigorosos e ousados para a época, inovaram [Barros e Oiticica 
Filho] nos aspectos técnicos, propondo uma estética pessoal que traduzia visões 
muito particulares da fotografia como meio de expressão artística, na contramão da 
tradição do fotopictorialismo que dominava os fotoclubes brasileiros. 

 

Apesar desta afirmação, sabe-se que é no seio do Foto Cine Clube Bandeirante, 

marcado pela modernidade e não pelo pictorialismo, que estes artistas encontram, em um 

primeiro momento e ainda que de forma conflituosa, espaço para discussão de seus trabalhos 

fotográficos. 

 Geraldo de Barros inicia na fotografia no final da década de 1940. Artista 

                                            
6 Cf. Helouise Costa, Rubens Fernandes Júnior e Flávia de Quadros. 
7 Sobre o fotopictorialismo no Brasil, ver MELLO, Maria Teresa Bandeira de. Arte e fotografia: o movimento 

pictorialista no Brasil. Rio de Janeiro: FUNARTE, 1998. 
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plástico, gravador, designer, além de fotógrafo e bancário, Barros usa a fotografia como modo 

de expressar suas idéias plásticas, subvertendo, muitas vezes, o uso “comum” feito pelos 

demais fotógrafos. Utiliza diversas técnicas experimentais nos seus traballhos fotográficos. 

Faz uso de sobreposições de negativos e intervenções com ponta-seca em nanquim na 

película. Com isso ele consegue quebrar com a idéia de mimese do real. Suas imagens 

apontam para um profundo questionamento da natureza fotográfica, bem como expandem o 

campo da fotografia tradicional. 

 Em 1950, Barros monta a exposição Fotoforma, no Masp. Nela havia um 

conjunto de imagens elaboradas, aproximadamente, entre 1948 e 1950, dentre as quais 

constam fotografias de formas geométricas que se alinham à arte concreta e desenhos livres 

sobre o suporte fotográfico. Todos estão dentro da idéia de campo expandido da fotografia, ao 

mostrarem experimentações de diversas ordens. Suas fotografias abstratas, como veremos, 

alinham-se aos ideais da arte concreta, apoiada em noções matemático-geométricas. 

 Já José Oiticica Filho tem uma trajetória um pouco diferente de Barros. Ele foi 

entomologista no Museu Nacional desde 1942, onde fotografava insetos. Foi a partir desta 

necessidade de documentar seu estudo que surgiu o interesse pela fotografia. Segundo Hélio 

Oiticica, “ao aperfeiçoar-se na microfotografia de Lepidoptera (e outras ordens de insetos 

também), foi-lhe, aos poucos, nascendo o sentido da fotografia como uma expressão de arte” 

(OITICICA, 1983, p. 7).  

 Oiticica Filho passou, então, a pesquisar no campo da fotografia. Produziu 

vários artigos sobre a prática fotográfica, publicados em jornais e boletins fotográficos. Sua 

produção fotográfica foi dividida por ele próprio em várias categorias, que dão título às 

imagens: forma, ouropretense, abstração, derivação e recriação. Com títulos diversos estão 

as fotografias da fase pictorialista de Oiticica Filho. Segundo Paulo Herkenhoff, ele passa por 

quatro fases em sua trajetória artística: 

  

há quatro fotógrafos em José Oiticica Filho: o utilitário, o fotoclubista, o abstrato e 
o construtivo. Por vezes, algumas dessas linhas se identificaram ou tiveram um 
desenvolvimento simultâneo e paralelo. No entanto, o fotógrafo construtivo seria um 
radical que negaria a validade estética dos demais. (HERKENHOFF, 1983, p. 11).   

  

Este fotógrafo foi bastante fecundo, investindo nas experiências fotográficas de 

expansão do campo. Para ele, como fica bastante claro em entrevista intitulada “Fotografia se 
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faz no laboratório”, concedida a Ferreira Gullar em 19588, a parte mais importante do 

processo fotográfico se dá no laboratório. 

 

FG – Pela nossa conversa, concluo que para você a máquina fotográfica mesma 
tem um papel relativo no que chama de fotografia. 

OF – Para mim a câmera fotográfica, como os demais meios técnicos que entram 
no processo fotográfico, tem o mesmo papel que o pincel, a tinta e a tela para o 
pintor. O que interessa é o resultado. 

FG – Estou de acordo. 

OF – E o papel da máquina fotográfica ainda é bem menos importante do que vem 
depois. Se o fotógrafo bate a chapa, revela e manda copiar, ele entrega a fase mais 
importante do trabalho de criação fotográfica. Quanta coisa se pode fazer ao 
copiar uma foto. É nessa hora quando se graduam os cinzas, as luzes, o corte, que a 
fotografia a bem dizer nasce. Mas os fotógrafos neo-realistas batem as fotos e 
mandam copiar. É até um crime uma pessoa assinar como sua uma foto que outro 
copiou. Mas esses equívocos estão hoje em moda. Acabo de comprar o último 
número da revista de arte “XXème Siècle”, dedicada ao grafismo, onde aparece 
uma reportagem sobre o fotógrafo Brassai, que fotografou garatujas feita por 
crianças nas paredes de Paris. As garatujas são as vezes bonitas, mas o fotógrafo 
apenas as fotografou, isto é, fez uma reportagem sobre as garatujas. No entanto é 
apresentado pela revista como grande artista. 

 

Da fase pictorialista de Oiticica Filho, “O Túnel”, segundo Annateresa Fabris (1998, p. 

71), “parece querer discutir as possibilidades de abstração da fotografia e o faz sobrepondo 

tomadas diferentes para melhor enfatizar o processo de construção da imagem”. Por ser uma 

imagem compósita9, esta, além de criar um estranhamento e uma suspeita, questiona o caráter 

de mimese da fotografia. Também a composição híbrida de Geraldo de Barros assume este 

papel, ao sobrepor no negativo seu desenho com nanquim. As duas imagens mostram uma 

manipulação da imagem. 

 Paulo Herkenhoff escreveu a respeito de José Oiticica Filho que “sua produção, 

precedida das Fotoformas de Geraldo de Barros, representa o momento em que a fotografia 

esteve mais sintonizada e integrada a um projeto geral da cultura no país” (HERKENHOFF, 

1984, p. 19). O projeto geral de cultura no país, segundo Gershmann (1992), passava pela 

criação dos museus de arte (Masp e MAM)  e pela arte construtiva. Estes estariam de acordo 

com o ideal desenvolvimentista, que objetivava a atualização do país em todos os setores e a 

equiparação aos países considerados desenvolvidos. 

 

                                            
8 Oiticica: “fotografia se faz no laboratório”, Jornal do Brasil, 24/08/1958, suplemento dominical de artes 

plásticas. 
 
9 A imagem é composta por dois negativos montados em um fundo negro. 
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As fotografias abstratas dentro do contexto cultural brasileiro 

 

 No final da década de 1940 surgem em São Paulo dois museus de arte, 

decorrentes da iniciativa privada de grandes empresários. Em 1947, Assis Chateaubriand, 

diretor dos Diários Associados e fundador da TV Tupi, cria o Museu de Arte de São Paulo, o 

Masp. No ano seguinte, Francisco Matarazzo, dirigente de um grande complexo industrial, 

cria o Museu de Arte Moderna de São Paulo, o MAM. Segundo Míriam Gershmann (1992), 

estes museus nascem dentro do ideal desenvolvimentista, que objetivava a atualização do país 

nos mais diversos setores, inclusive no setor cultural, em relação à Europa e aos Estados 

Unidos.  

 Conforme Fernando Cocchiarale e Anna Bella Geiger (1987), o surgimento dos 

primeiros núcleos de artistas abstratos no Rio e em São Paulo ocorre entre 1948 e 1949, 

criando uma oposição entre os artistas brasileiros.  Artistas como Di Cavalcanti e Portinari 

mostram-se contrários a essa vertente não-figurativa, pois seria uma arte que se afasta da 

realidade. A arte abstrata, segundo estes artistas, se afastaria dos ideais de nacionalidade que 

permearam os trabalhos da Semana de 22.  

 Ao mesmo tempo em que este debate ocorria, José Oiticica Filho estava 

fazendo fotografias dentro do ideal pictorialista dos fotoclubes, e Geraldo de Barros já estava 

iniciando suas precursoras experiências envolvendo a fotografia e suas possibilidades 

plásticas. Em 1949 ele é convidado, junto com Thomaz Farkas e German Lorca, a montar o 

laboratório fotográfico do recém-criado Museu de Arte de São Paulo (Masp). Segundo 

Helouise Costa (2004), foi assim que Barros teve acesso a um espaço fora do Foto Cine Clube 

Bandeirante para realizar suas fotografias no campo da abstração. Estes espaços fora do 

ambiente fotoclubista, e mais próximos do artístico, são, na minha opinião, fundamentais para 

o desenvolvimento de suas poéticas visuais10. 

 Para a formação dos artistas brasileiros no campo da abstração, a Bienal de São 

Paulo foi de suma importância, sendo marcada, em sua primeira edição, pela presença de 

importantes artistas abstratos, como Max Bill, que introduz idéias concretistas no país. 

 Assim, é possível ver que estava em jogo um debate não apenas entre figuração 

e abstração, mas também entre os diferentes tipos de abstração. Este debate ocorre do mesmo 

modo na fotografia, ainda que de forma marginal. Marcada pela homologia com o real, a 

                                            
10  É importante lembrar também que José Oiticica Filho é pai de Hélio Oiticica, artista brasileiro fundamental, 

com o qual o fotógrafo estabelece diálogo constante. A aproximação dos Metaesquemas de Hélio com 
algumas fotografias de seu pai é marcante neste sentido. 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

fotografia sempre foi figurativa, sendo este, justamente, seu grande atrativo. Ao entrar na 

abstração a partir do contato dos fotógrafos com este ambiente artístico que passa a pensar a 

respeito da abstração, a fotografia altera seu estatuto, ingressando de modo mais direto no 

campo das artes plásticas. Há uma sintonia entre estes dois campos, marcados pelo diálogo 

dos fotógrafos com o ambiente artístico11. 

 Os trabalhos fotográficos experimentais de Barros inseriam-se neste novo 

momento da arte brasileira, marcado pela presença da arte abstrata e pelo Movimento 

Concretista, do qual ele faz parte. Ainda que suas fotografias tenham sido feitas antes do seu 

engajamento no Grupo Ruptura, em 1952, é possível pensar que as questões norteadoras do 

concretismo – hierarquia de forma, cor e fundo, junto com geometrizações – podem ser vistas 

em suas imagens. Entretanto, assim como nas fotografias de José Oiticica Filho, algumas de 

suas imagens são abstrações informais, demonstrando o alto grau de proficuidade de seu 

trabalho. 

José Oiticica Filho dentro deste contexto do concretismo brasileiro se mostra um 

artista bastante variado. Além de fotografias abstratas geométricas, em que há uma 

preocupação com a cor e ausência de meios-tons, ele também realiza, com a série 

Ouropretenses12, fotografias abstratas informais, na qual há uma ligação com o sentimento, 

mais do que com a razão. 

Assim, é possível ter uma idéia geral da relação da fotografia abstrata (moderna e 

vanguardista) e da arte concreta brasileira. A expansão do campo fotográfico o alinha à arte 

moderna, fazendo uma atualização de sua história. A fotografia, neste contexto, ingressa no 

campo das artes, ao negar a mimese do real e romper com a idéia de representação do mundo. 

Ao mesmo tempo, os fotógrafos contribuem para a criação de uma nova visualidade. 
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Chefes escravos e racionalidade da organização do trabalho rural em Catão 
 

José Ernesto Moura Knust* 
 
Resumo: 
O tratado De Agri Cultura de Marcos Pórcio Catão traz, em suas passagens que tratam dos 
trabalhadores rurais, uma grande preocupação com a figura do uilicus, o administrador da 
uilla. Catão elabora listas de obrigações do uilicus que refletem preocupações com aspectos 
morais, com a relação entre trabalhadores e uilicus e entre este e o senhor assim como 
preocupações com aspectos da produção agrícola. Analisando tais preocupações, podemos 
perceber a formulação de concepções acerca da organização do trabalho nas uillae pelas quais 
perpassam uma “racionalidade social” (conceito proposto por Maurice Godelier) específica. 
Palavras-Chave: Catão; Escravidão Romana; Racionalidade Social. 
 
Abstract: 
Marcus Porcius Cato reveals a great concern about the uilicus, the manager of uilla, when 
describing the rural workers in his De Agri Cultura. In his lists of uilicus obligations, Cato 
shows his concerns about moral aspects, about the relation between the workers and the 
uilicus and between he and the master, as well as concerns about the agricultural production 
aspects. Analyzing theses concerns, it is possible to see that an specific “social rationality” (a 
concept that was proposed by Maurice Godelier) intersperses Cato’s uillae labor organization 
concepts. 
Key Words: Cato; Roman Slavery; Social Rationality. 

 

 

A possibilidade de identificar algum tipo de racionalidade na organização da 

produção é um dos mais importantes debates acerca da economia antiga. Uma das fontes mais 

propícias a tal análise são os tratados sobre o campo escritos por Catão, Varrão e Columella. 

Isto porque estes tratados descrevem detalhadamente a organização da produção agrícola, 

certamente o tipo de produção mais relevante para a economia antiga, em um tipo de 

propriedade fundiária, a uilla, voltada, pelo menos em algum grau, para o mercado. 

A partir da década de 60 do século passado, ganhou força na historiografia dedicada 

à economia antiga, especialmente a anglo-saxã, uma reação contra posturas “modernizantes” 

da economia antiga, principalmente a partir da obra de Moses Finley. Esta reação, muito 

influenciada pela obra de Karl Polanyi, consistiu em demonstrar os limites do crescimento 

econômico no mundo antigo. Em sua obra clássica, A Economia Antiga, Finley pretende 

demonstrar que não havia um setor econômico independente na sociedade antiga. Valores 

fundamentais aristocráticos inibiriam a participação das elites em certas atividades 

econômicas, e isto teria comprometido o desenvolvimento econômico da antiguidade. 

Existiria uma forte mentalidade aquisitiva, mas não uma mentalidade produtiva (FINLEY, 
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1981: 77-81). Assim, para Finley, seria impossível pensar em uma racionalidade estruturando 

o discurso dos agrônomos latinos acerca da organização do trabalho rural. Pelo contrário, 

estes autores, segundo o próprio Finley, nunca iriam além de observações rudimentares 

baseadas no senso comum (FINLEY, 1981: 22). 

A obra de Finley ganhou uma posição tão hegemônica na História Econômica e 

Social da Antiguidade que estudos sobre a racionalidade econômica entre os antigos 

tornaram-se cada vez mais raros e cada vez mais criticados. É importante dizer que a obra de 

Finley e de outros autores influenciados por suas idéias foram importantes para combater um 

tipo de análise econômica da Antiguidade que utilizava conceitos forjados para o mundo 

capitalista e que simplesmente não serviam para explicar a realidade antiga. 

Entre estes conceitos equivocadamente transportados do capitalismo para a 

Antiguidade estava o conceito de Racionalidade Econômica como proposto pela Ciência 

Econômica Neoclássica, a saber, forma de ação humana na qual se pretende chegar aos fins 

mais lucrativos através da escolha dos meios mais eficientes de uso dos recursos escassos. 

Este conceito é apologético ao Capitalismo por duas alternativas: ou concebe que todas as 

sociedades se organizaram a partir destes princípios racionais, pensando o homo oeconomicus 

como um dado da natureza humana, ou analisa todas as sociedades anteriores como inferiores 

ao capitalismo na capacidade de ser racional. Não se percebe um terceiro caminho a ser 

trilhado: os homens nas diversas sociedades existentes na história eram racionais, mas o 

conteúdo de sua racionalidade não era o mesmo conteúdo da racionalidade capitalista. É 

exatamente este caminho que pretendemos seguir neste trabalho. 

Maurice Godelier afirma que a Economia Neoclássica faz uma definição da forma 

de ação dos indivíduos e isto apenas não nos garante conhecimento sobre as sociedades que 

pretendamos estudar. Esta concepção acaba nos levando a pensar que o conteúdo de tal 

racionalidade humana é sempre o mesmo do capitalismo – e quando não se consegue 

encontrar tal racionalidade capitalista nas sociedades não-capitalistas, taxa-se o determinando 

comportamento como irracional. Para evitar isto, é necessário o estudo da realidade da ação 

dos indivíduos em sociedade. (GODELIER, 1969: 24) Isto é, devemos analisar como os 

indivíduos de determinada sociedade organizavam a produção, circulação e consumo de bens, 

como eles hierarquizavam suas necessidades e quais as categorias e conceitos eles dispunham 

para a elaboração teórica dessas realidades. 

É a partir deste contexto teórico que acreditamos ser importante para o estudo da 

economia antiga voltar-se a falar em Racionalidade. Desta forma, analisaremos aqui o tratado 

de Marco Pórcio Catão, De Agri Cultura, escrito no século II a.C., a fim de identificar quais 
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são as preocupações que direcionam as prescrições deste autor acerca da mão-de-obra para, a 

partir disto, tentarmos pensar se existe uma racionalidade que estrutura o pensamento de 

Catão sobre a produção agrícola, especificamente no tocante à mão-de-obra. 

Quando buscamos identificar a presença da mão-de-obra neste tratado, nos 

deparamos com um dado extremamente relevante: a figura do administrador-chefe da 

propriedade, o uilicus, domina completamente as passagens que fazem menções aos 

trabalhadores. Dos treze capítulos da obra que mencionam diretamente a mão-de-obra, o 

uilicus ou a uilica (esposa do uilicus) são a figura central em quatro e ainda aparecem com 

relevância em outros quatro. 

Esse dado ganha maior relevância ao diferenciarmos as características destes 

capítulos. Todo o tratado catoniano pode ser pensando entre dois pólos de caracterização: em 

um extremo, informações, conselhos ou descrições pragmáticas, que derivam provavelmente 

de maneira direta de anotações de Catão sobre suas próprias propriedades; no outro extremo, 

reflexões um pouco mais abstratas, objetivando generalizações e nas quais percebemos um 

caráter mais prescritivo do que descritivo. Quanto mais uma passagem ou capítulo tende para 

este segundo pólo, melhor podemos percebemos quais são as concepções sobre a uilla rustica 

que estruturam e são defendidas no texto de Catão. E os capítulos em que o uilicus possui 

papel central tendem justamente mais para este segundo aspecto (CARLSEN, 1995: 17). 

Outro detalhe importante a se notar é o fato de o uilicus ser praticamente a única 

figura de chefia a aparecer no tratado. As exceções são uma rápida citação no capítulo LVI ao 

termo epistatae (feitor), sem qualquer descrição de suas funções, e o papel de organização do 

trabalho de prensagem das olivas desempenhado pela figura do custos (vigia) nos capítulos 

LXVI e LXVII. Por comparação, podemos perceber que em Varrão o termo uilicus, apesar de 

extremamente importante, cede muitas vezes espaço para um termo mais genérico sobre a 

chefia, praefectus. Muitas diferenças entre os textos catoniano e varroniano são devidas a 

maior elaboração e complexidade deste frente àquele. Porém, não é o caso das diferenças no 

tratamento sobre a figura do uilicus ou dos chefes em geral (praefectus). As passagens de 

Catão neste ponto em nada devem em exaustão e detalhamento ao texto de Varrão, o que é 

ainda mais impressionante pelo fato de o texto catoniano ser muito mais reduzido do que o 

varroniano. Desta maneira, percebemos a gigantesca importância que a figura do uilicus tem 

na obra catoniana. 

Tais uilicus são comumente identificados como escravos na historiografia, mas no 

que diz respeito ao De Agri Cultura o que nos permitiria falar destes uilicus como escravos? 

Na verdade, o texto de Catão não associa, explicitamente, em nenhum momento o uilicus ao 
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estatuto jurídico servil. Ao falar dos trabalhadores empenhados no trabalho agrícola (em 

geral, não só o uilicus), Catão se refere quase sempre à função ou especialização destes. Isto 

fez Jean-Christian Dumont afirmar em um artigo que, para os agrônomos latinos, importava 

mais o trabalho a ser feito do que o estatuto jurídico de quem exerceria o trabalho 

(DUMONT, 1999: 114-120). 

Porém, existem bons motivos para identificarmos o uilicus catoniano como um 

escravo.  Em primeiro lugar, não podemos nos render apenas à questão do vocabulário para 

tentar identificar o estatuto jurídico do uilicus. Devemos analisar também o caráter de seu 

trabalho (BOUZIDI, 1999: 58), isto porque as análises do trabalho agrícola romano têm 

mostrado que a mão-de-obra fixa das uillae (isto é, aquela parte dos trabalhadores que viviam 

na uilla, e não aquela que era contratada apenas nas épocas de grande necessidade de mão-de-

obra) era constituída por escravos (MARTIN, 1974: 269, MAROTI, 1976: 115). Uma razão 

simples para explicar isto é o fato de os escravos não se ausentarem da terra por uma possível 

convocação para o exército (BOUZIDI, 1999: 76). Porém, existem outras possibilidades de 

explicação. Walter Scheidel, baseando-se em Christopher Hanes, afirma que em situações de 

vulnerabilidade do mercado de trabalho, a escravidão ganha força e que este seria o caso 

romano (SCHEIDEL 2008 [2005]: 6). E seria exatamente através da garantia de escravos 

como trabalhadores fixos que se diminuiria a vulnerabilidade do mercado de trabalho. Além 

disso, Finley afirma que existia entre a população livre do mundo antigo uma forte resistência 

ao trabalho para outrem (FINLEY, 1991: 89-93). Obviamente, tal resistência seria 

particularmente mais forte para o trabalho fixo do que para trabalhos sazonais. Dito tudo isto, 

como obviamente o uilicus é parte dessa mão-de-obra fixa, é razoável que o associemos com 

o estatuto jurídico servil.  

Ademais, a especificidades do estatuto servil se encaixam bem com as funções do 

uilicus. Segundo Maróti, trabalhadores estrangeiros qualificados e experientes no trabalho 

agrícola poderiam ser comprados como escravos para tomar a frente da produção (MAROTI, 

1976: 116), enquanto o acesso a um mercado de trabalho de mão-de-obra qualificada livre não 

era tão estável (por tudo que foi dito acima); outro ponto decorre da clara responsabilidade 

financeira que o uilicus tem em Catão, e frente às limitações legais do direito comercial 

romano, o uso de escravos como “procuradores” em questões financeiras era uma saída 

fundamental, pois pagar algo a um escravo era, legalmente, o mesmo que pagar ao seu senhor 

(FENOALTEA, 1984: 657). 

De qualquer forma, mesmo deixando de lado essas considerações e centrando-nos 

apenas no texto catoniano, ainda é possível associar uilicus e escravidão. Said El Bouzidi 
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considera que, se realmente não podemos encontrar em Catão uma identificação do uilicus 

com o estatuto jurídico servil, claramente há uma aproximação deste com uma condição 

servil: age apenas segundo as ordens do senhor, não estabelece qualquer relação (seja com 

outras pessoas seja com o divino) sem a permissão do senhor, aceita a mulher que o senhor 

escolhe para ele, entre outros pontos (BOUZIDI, 1999: 75). 

As principais passagens no tratado catoniano acerca do uilicus, os capítulos V, 

CXLII e CXLIII, são essencialmente listas de seus deveres. O capítulo V, o maior destes três, 

traz uma lista bem detalhada de obrigações, enquanto o capítulo CXLII traz uma lista mais 

genérica, mais abstrata, de deveres. O capítulo seguinte tem como foco a uilica, mas se inicia 

com uma pequena lista de obrigações do uilicus com relação a sua esposa. Nestes três 

capítulos, podemos identificar ao todo quarenta e oito obrigações listadas por Catão e 

analisando tais obrigações podemos perceber certas preocupações recorrentes. 

Dez destas obrigações possuem uma preocupação que poderíamos chamar de 

moralizante. Entre essas podemos perceber dois temas centrais. Por um lado, em sete deveres 

listados, Catão demonstra preocupação com o exemplo moral dado por seu uilicus ao restante 

dos trabalhadores. Nas outras três, o aspecto religioso é central, sendo a preocupação 

prioritária vetar práticas religiosas não avalizadas pelo senhor. Obviamente este segundo 

aspecto também se reflete sobre o primeiro: a prática religiosa do uilicus dentro dos limites 

impostos pelo senhor também serviria de exemplo para o resto dos trabalhadores. Essa 

preocupação com aspectos morais do uilicus é recorrente entre os agrônomos e obviamente 

isto está intimamente relacionado com os valores dominantes na cultura da elite romana. Este 

seria um campo importantíssimo para a análise de tal preocupação, porém, como nosso tema é 

a racionalidade da organização do trabalho, partiremos de outra perspectiva. 

O pensamento de Catão acerca do trabalho rural é claramente estruturado dentro de 

uma ótica moralista, seguindo a idéia de valorização da agricultura como um aspecto 

fundamental do mos maiorum. Porém, a partir disto, Catão associa intimamente qualidades 

morais, trabalho eficiente e ganhos retirados da agricultura. Isto é, aspectos morais são vistos 

como fundamentais para a eficiência, para a produtividade do trabalho rural. Desta maneira, 

as qualidades morais exigidas por Catão de seu uilicus não podem ser vistas como estranhas a 

uma racionalização do trabalho agrícola e não há porque querer tentar estabelecer uma 

prioridade de aspectos morais sobre aspectos produtivos ou vice-versa. O desejo por parte de 

Catão que seu uilicus tenha qualidades morais, e que estas sejam exemplo para o resto dos 

trabalhadores, não deriva apenas de valores estritamente morais, mas também está relacionada 

a expectativas de eficiência e produtividade no trabalho.  
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Em outros dezessete deveres listados, Catão demonstra preocupação com a relação 

entre uilicus e o resto dos trabalhadores da uilla. As preocupações neste aspecto se organizam 

em torno de três eixos: controle destes trabalhadores, a produção e a provisão de alimentos e 

vestimentas. A preocupação com o controle dos trabalhadores remete a preocupação moral, o 

uilicus deve zelar pela manutenção de uma atitude correta entre os escravos, evitando brigas 

entre eles e punindo cada infração de acordo com sua culpa. Porém, este aspecto moral mais 

uma vez aparece relacionado com o aspecto produtivo. Catão ordena que seu uilicus faça seus 

subordinados trabalharem bem e facilmente para assim se manterem longe do que é mal e do 

que lhes é alheio. Além disso, podemos identificar uma área de interseção entre os dois 

primeiros eixos que apontamos nas preocupações da relação entre uilicus e trabalhadores. Isto 

é, há uma preocupação, em pelo menos cinco desses deveres listados, de controlar o trabalho 

destes subordinados, em fazê-los cumprir as determinações do senhor. Além disso, este 

segundo eixo também remete ao tema do uilicus como exemplo (como nas preocupações 

moralizantes). Catão afirma que o uilicus deve saber realizar todos os trabalhos agrícolas e 

deve os realizar com freqüência, pois assim os trabalhadores fariam seus afazeres de mais boa 

vontade. O terceiro eixo apontado, sobre a provisão de alimentos e vestimentas, é muito 

interessante para nossa reflexão sobre a racionalização do trabalho. O uilicus é ordenado a 

distribuir os alimentos e as vestes aos da casa e não deixa-los sentir frio nem fome. Ao 

prescrever os alimentos para a familia, no capítulo LVI, Catão não cria qualquer tipo de 

hierarquias de status ou sistema de obrigações que organize a distribuição de alimentos. Eles 

são distribuídos segundo as necessidades físicas das tarefas impostas aos trabalhadores 

dependendo das estações do ano. Além disso, as prescrições acerca de vinho, aperitivos e 

vestes são generalizantes, sem distinções de qualquer tipo.  

O terceiro tipo de preocupações que encontramos nestas listas de obrigações do 

uilicus centra-se na questão da relação entre senhor e uilicus, mais especificamente na 

obediência e submissão do uilicus às ordens senhoriais. Ela está presente em onze obrigações 

listadas por Catão, muito concentradas no meio do capítulo V, aparecendo repetidamente, 

criando um efeito de ênfase exaustiva neste aspecto. Percebemos aqui como Catão constrói 

uma relação hierarquizada com os trabalhadores rurais. Como já afirmamos, as passagens 

sobre os trabalhadores em seu tratado são completamente controladas pela figura do uilicus, 

Catão poucas vezes pensa diretamente nos trabalhadores. Sua relação com estes, no De Agri 

Cultura, se dá quase que exclusivamente através do uilicus. Por isso, não há prescrições de 

Catão sobre o senhor fazer os trabalhadores agirem de determinada maneira ou não agirem de 

outra, mas há prescrições para que o uilicus faça os trabalhadores agirem de determinada 
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maneira e não agirem de outra. A partir disto, a preocupação fundamental, para Catão, na 

relação entre senhor e o uilicus é tornar este o mais obediente e o menos independente 

possível. O uilicus não deve pensar que sabe mais que o senhor, só deve considerar amigos os 

amigos do senhor, só dar ouvidos a quem foi ordenado que desse, não comprar nada sem que 

o senhor saiba, entre outras obrigações de subordinação. 

O quarto e último tipo de preocupação presente nas obrigações listadas por Catão é 

com relação a aspectos da produção e cuidado com a uilla, presente em 18 obrigações, 

concentradas principalmente no final do capítulo V, novamente criando um efeito de ênfase 

exaustiva. A conservação dos instrumentos de trabalho e os cuidados com os animais e com o 

cultivo são os focos centrais aqui. 

Como dissemos acima, todas essas obrigações do uilicus listadas por Catão são 

vistas por Finley como observações rudimentares baseadas no senso comum. Ao afirmar isto, 

o renomado historiador estadunidense pretende mostrar que não há um desenvolvimento de 

nada parecido com o que hoje chamamos de análise econômica, o que seria um forte indício 

da inexistência de um setor econômico na antiguidade. Certamente o tratado de Catão está 

longe de possuir um desenvolvimento rigoroso na análise econômica a ponto de podermos 

compará-lo com a análise econômica contemporânea e isto realmente demonstra que o que 

hoje pensamos como setor econômico não possui uma autonomia na Antiguidade. 

Porém, o fato de Catão não ser um antepassado strictu senso dos economistas 

contemporâneos não impede que suas idéias sejam mais do que “simples observações 

rudimentares baseadas no senso comum”. Se uma ciência econômica não se desenvolveu 

entre antigos, isto não foi simples reflexo da inexistência de uma Economia autônoma, mas 

fruto da diferença entre o campo econômico antigo e o capitalista (além, é claro, de diferenças 

no próprio campo da História das Idéias). As preocupações que identificamos acima em Catão 

são frutos da experiência na exploração da mão-de-obra rural, especialmente a escrava. É 

imprescindível perceber que Catão viveu em um período de transformações importantes na 

agricultura romana. Certamente não houve um desenvolvimento econômico do porte que as 

análises modernistas chegaram a apontar, e não há motivos que nos levem a analisar os 

proprietários romanos como imbuídos de qualquer espírito empreendedor burguês. Porém, o 

crescimento da demanda de alimentos gerado pelo crescimento do mercado urbano romano e 

da intensificação das demandas do exército romano estimularam a intensificação, expansão e 

mudança de estratégias na produção agrícola em diversas regiões, especialmente na Itália 

(MORLEY, 1996: passim). Além disso, este foi um período de grande afluência de escravos 
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para os campos italianos (HOPKINS, 1978: 8-11), gerando a necessidade da formulação de 

estratégias de administração deste novo contingente de trabalhadores. 

É preciso pensar como as preocupações identificadas em Catão podem nos revelar a 

construção de uma racionalidade na organização do trabalho rural. Não uma racionalidade 

capitalista, como a definida pelos economistas neoclássicos, mas uma racionalidade 

especifica, com sua hierarquia de necessidades específica e com seu idioma conceitual 

específico. 

O uilicus é uma peça central nesta organização racionalizada do trabalho na uilla 

catoniana. Não é sem razão que Maróti afirma que a diferença entre a pequena propriedade 

familiar e o modelo de exploração da terra voltado para o mercado, comumente classificado 

como o sistema da uilla, está no papel desempenhado pela figura do uilicus (MAROTI, 1976: 

109-111). É ele o intermediário entre as ordens do senhor e a execução destas por parte dos 

trabalhadores. Desta forma, para Catão, é fundamental que este uilicus seja alguém digno de 

confiança e submisso às ordens senhoriais, mas também alguém que controle (tanto no 

aspecto moral como produtivo) os trabalhadores ao mesmo tempo em que serve de exemplo 

(novamente, tanto moral como produtivo). O uilicus deve manter a ordem entre os 

trabalhadores e, principalmente, fazê-los manter a retidão em seus atos através do foco no 

trabalho. Este aspecto é, em nossa opinião, central no pensamento catoniano acerca da 

organização do trabalho. Seja através do exemplo, seja através da punição correta, o uilicus 

deveria manter seus subordinados dentro de uma rígida disciplina que associa retidão moral e 

eficiência no trabalho. Isto é, o que acontece, em nossa opinião, na construção conceitual que 

estrutura estas idéias de Catão, não é a invasão de conceitos moralizantes sobre o aspecto 

produtivo, mas uma associação entre estes dois campos. Roger Chartier, pensando um 

contexto completamente diverso, o da História da Filosofia, corrobora de certa forma esta 

abordagem que pretendemos. Sobre a análise do texto filosófico, ele afirma ser necessário que 

se: 

(...) identifique as transferências de paradigmas de um domínio para outro (...) ou 
ainda, a utilização de analogias que aproximam universos conceituais separados (...) 
[ou ainda que se deve] tentar compreender a sua racionalidade específica na 
historicidade da sua produção e das suas relações com outros discursos 
(CHARTIER, 1990: 73). 

 

Porém, entre o que observa Chartier e o que percebemos em Catão, há uma diferença 

importante. Catão não está, exatamente, aproximando universos conceituais separados. O que 

Catão faz é, através de um discurso prévio, o discurso moralizante do mos maiorum e da 

retidão de caráter, construir um novo discurso, que se mantém ainda dentro do mesmo 
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universo conceitual, mas com a adição de elementos acerca da organização do trabalho 

visando a eficiência produtiva e o controle da mão-de-obra. 

Isto é, os desenvolvimentos das relações de produção e das formas de intercâmbio 

transformaram a realidade da agricultura italiana, e tais transformações impuseram aos 

proprietários romanos problemas que precisavam ser resolvidos e possibilidades que 

poderiam ser aproveitadas. A experiência histórica desta classe proprietária a levou a 

desenvolver estratégias de organização do trabalho agrícola, mas tais estratégias foram 

construídas e refletidas dentro de um contexto intelectual específico, que serviu de arcabouço 

conceitual ao mesmo tempo em que moldou e deu sentido a estas estratégias. 
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 Raça e diplomacia: 
relações raciais na correspondência diplomática 

estadunidense sobre Angola, 1960-1961 
 

Fábio Baqueiro Figueiredo* 

 Resumo: Os primeiros anos da década de 1960 corresponderam ao início da guerra 
anticolonial em Angola, ao endurecimento da segregação racial na África do Sul, e a um 
momento-chave na luta pelos direitos civis nos EUA. Por outro lado, o governo português 
buscava disseminar novas justificativas para seu domínio sobre as “províncias ultramarinas”. 
Com a posse de J. F. Kennedy como presidente dos EUA, as diplomacias lusa e estadunidense 
entraram em choque quanto ao futuro das colônias portuguesas. Em todos esses 
desdobramentos, as percepções dos diversos atores sobre raça e relações raciais ocupavam um 
lugar de destaque. Este trabalho pretende abordar as representações sobre relações raciais 
elaboradas por diplomatas estadunidenses, autoridades portuguesas, nacionalistas angolanos e 
militantes pelos direitos civis nos EUA, baseando-se principalmente na correspondência 
consular estadunidense sobre Angola entre 1960 e 1961. 
 
 Palavras-chave: Angola, Anticolonialismo, Relações raciais 
 
 
 Abstract: The first years of the 1960s saw the beginning of the liberation war in 
Angola, the toughening of racial segregation in South Africa, and a key moment in the 
struggle for civil rights in the US. On the other side, the Portuguese Government seek to 
spread new justifications for its rule over its “overseas provinces”. After J. F. Kennedy took 
charge as President of the US, Portuguese and US diplomacy collided regarding the future of 
Portuguese colonies. In all these developments, perceptions held by the various agents on race 
and racial relations loomed large. This paper tries to cope with the representations on racial 
relations brought about by US diplomats, Portuguese officers, Angolan nationalists and Civil 
Rights militants in the US, drawing mainly from the consular correspondence on Angola 
between 1960 and 1961. 
 
 Keywords: Angola, Anti-colonialism, Racial relations 
  
 

No fim da década de 1950 o governo português desencadeou uma ampla operação de 

repressão à incipiente movimentação autonomista em Angola, que resultou em um grande 

número de prisões e em uma série de processos judiciais que, juntos, ficaram conhecidos 

como “processo dos 50” (BITTENCOURT, 1999, 2002; TALI, 2000). O consulado dos 

Estados Unidos em Luanda acompanhou com muito interesse o processo, não só porque um 

dos presos tinha cidadania norte-americana, mas, também, porque interessava saber em que 

medida o nascente nacionalismo angolano estava mesmo comprometido com a agitação 

comunista a partir do exterior, como alegavam as autoridades coloniais portuguesas. Mas, 
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enquanto os promotores brandiam a ameaçadora acusação de comunismo, a defesa, por sua 

vez, buscava transformar o julgamento em um vexame internacional para o governo 

português, denunciando o racismo e as péssimas condições sociais a que estavam submetidos 

os angolanos em geral, e os angolanos negros em particular (FIGUEIREDO, 2008). 

A administração colonial portuguesa havia buscado codificar, desde a primeira década 

do século XX, a situação jurídica dos diferentes habitantes de suas colônias africanas. Esse 

esforço foi consolidado pelo Estatuto do Indigenato, de 1928, que estabelecia as categorias 

sócio-raciais do “português” (nascido na colônia ou na metrópole, e com plenos direitos 

sociais e políticos), do “indígena” (o africano que vivia segundo costumes locais, privado de 

direitos políticos e sujeito às requisições fiscais da administração colonial, em trabalho, em 

espécie ou em moeda corrente), e do “assimilado” (o africano que pudesse comprovar sua 

adesão aos costumes europeus, incluindo língua, vestuário, moradia, hábitos alimentares etc., 

e que era detentor, em teoria, dos mesmos direitos dos europeus) (BITTENCOURT, 1999; 

FREUDENTHAL, 2001; ZAMPARONI, 2008). Na prática, as coisas podiam ser mais 

complicadas, como nos conta o cônsul estadunidense, depois de uma conversa com seu 

conterrâneo preso em Luanda: 

Os advogados de defesa alegam que, por causa da discriminação racial, africanos e 
mulatos podem alcançar apenas posições de segundo escalão no governo português 
ou nos serviços militares. Os advogados denunciam ainda que, ao preencher cargos 
administrativos o governo discrimina pessoas nascidas em Angola, sejam brancas 
ou africanas, em favor de portugueses continentais. (…) A alegação parece ser 
parcialmente verdadeira ao menos em Angola, uma vez que não há oficiais 
africanos lotados aqui. (DS/CF 753N.00/2-1660) 

 

Pode-se observar nesse trecho como as designações sócio-raciais podiam deslizar; 

de fato, em toda a documentação diplomática estadunidense consultada, os termos utilizados 

são “africanos”, “mulatos” e “brancos” ou “europeus”, dos quais por vezes se destacam os 

“brancos nascidos em Angola”. Em todo caso, essa classificação tripartite conformava a 

organização das várias instâncias do Estado colonial e o cotidiano de suas práticas 

administrativas mais corriqueiras. Um bom exemplo é o relato de uma das primeiras sessões 

públicas do julgamento de sete acusados no “processo dos 50” (dos quais cinco “europeus”, 

um “mulato” e um “africano”), com destaque para as alegações da defesa – e seus efeitos na 

audiência. 

A audiência era composta quase exclusivamente por africanos e mulatos, muitos dos 
quais se acredita serem parentes ou amigos de outros presos políticos. (...) A 
audiência parecia estar quase completamente do lado dos acusados. Quando um 
dos advogados de defesa, por exemplo, insistia na existência de discriminação 
racial em Angola, mencionando que apenas os acusados africanos e mulatos eram 
interpelados pela acusação sem o uso de “senhor”, havia murmúrios de 
concordância por parte dos africanos da audiência. (DS/CF 753N.00/8-1260) 
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Mas talvez a mais marcante prática administrativa racial do Estado português tenha 

sido a instituição da “bofetada colonial”. Discutindo a morte de dois “africanos” supostamente 

embriagados pela polícia, o cônsul estadunidense ouvirá do secretário-geral da administração 

colonial em Angola, Cruz Alvura, que o lamentável incidente só ocorrera devido à 

inexperiência do oficial encarregado, recém-chegado na colônia: “não era em absoluto 

trabalho para a polícia; a autoridade administrativa, o Chefe de Posto, podia ter resolvido tudo 

de maneira fácil simplesmente esbofeteando os africanos que estavam bêbados” (DS/CF, 

753N.00/10-1760). 

O cônsul informa também sobre panfletos nacionalistas que denunciavam diversos 

abusos da polícia contra a população “africana” da colônia. Em um desses panfletos, 

afirmava-se que a polícia teria massacrado toda a população de uma aldeia no Golungo Alto, a 

cerca de 200km de Luanda, porque um jovem havia ousado reagir a uma bofetada do chefe do 

posto administrativo. Embora o consulado conteste a ocorrência do massacre, a cena é 

verossímil (DS/CF, 753N.00/9-260). Lúcio Lara, um dos fundadores da organização 

nacionalista Movimento Popular de Libertação de Angola (MPLA), conta que quando, em 

Lisboa, Agostinho Neto, que seria mais tarde o primeiro presidente angolano, “foi preso a 

primeira vez e o polícia lhe perguntou ‘gentilmente’: ‘O senhor acha que nós somos racistas?’ 

Neto respondeu ‘Acho!’ e logo apanhou uma forte bofetada...” (LARA, 2000). 

A recorrência da bofetada como “estratégia civilizatória” aponta para uma relativa 

familiarização do tratamento colonial português da hierarquia racial. Esse aspecto paternalista 

da mitologia dos sucessivos “impérios” vinha sendo, de fato, reforçado desde o início da 

década de 1950 pela ditadura portuguesa, no contexto da criação da Organização das Nações 

Unidas (ONU) no pós-guerra, sob a égide da autodeterminação dos povos. Em termos 

administrativos, a revisão constitucional portuguesa de 1951 removeu o termo “colônia” do 

vocabulário governamental e da legislação, substituindo-o por “província ultramarina”. As 

possessões africanas e asiáticas eram, assim, incorporadas territorialmente ao Estado 

português, unitário e indivisível. Em termos das justificações ideológicas, promoveu-se uma 

aproximação com o pensamento racial do pensador brasileiro Gilberto Freyre, que vinha 

escrevendo, desde a década de 1930, acerca de uma suposta maneira caracteristicamente 

portuguesa de colonizar, mais tarde batizada de “lusotropicalismo”. Em 1951, Freyre foi 

convidado pelo Ministério do Ultramar português a realizar uma viagem pelas terras 

“lusitanas” na Europa, África e Ásia, que resultariam nos livros “Um brasileiro em terras 

portuguesas: introdução a uma possível lusotropicologia, acompanhada de conferências e 

discursos proferidos em Portugal e em terras lusitanas e ex-lusitanas da Ásia, da África e do 
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Atlântico” e “Aventura e rotina: sugestões de uma viagem à procura das constantes 

portuguesas de caráter e ação” (ambos publicados no Rio de Janeiro pela José Olympio, em 

1953). A defesa freyreana da ausência de orgulho racial e de uma maior miscibilidade cultural 

e racial portuguesa foi então resgatada da acolhida negativa que havia recebido nas duas 

décadas anteriores (quando Portugal debatia a viabilidade de estender consideravelmente as 

leis segregacionistas já existentes, no rastro das Rodésias e da África do Sul), e incorporada 

aos discursos das altas autoridades metropolitanas, à prática dos serviços de propaganda da 

ditadura, e ao currículo das escolas de formação de administradores coloniais. Em 1958, o 

Centro de Estudos Políticos e Sociais da Junta de Investigações do Ultramar de Lisboa 

publicou, em edição bilíngue (português e inglês), o livro “Integração portuguesa nos 

trópicos” Em 1961, a omissão Executiva das Comemorações do V Centenário da Morte do 

Infante Dom Henrique, do governo português, publicou simultaneamente três edições 

separadas (em português, inglês e francês) de “O luso e o trópico”. (THOMAZ, 2002). 

Dirigida principalmente para a opinião pública internacional, como demonstram os 

esforços de tradução para o inglês e o francês, essa nova orientação ideológica do 

colonialismo português não deixou de alcançar Angola, embora de forma tímida. Seus 

veículos foram, principalmente, as altas autoridades coloniais, especialmente as mais jovens, 

como o tenente-coronel José Luis Sales de Henriques de Brito, que em 1961 recebeu, 

enquanto governador da província de Moçâmedes, a visita de uma autoridade consular 

estadunidense. A conversa girou em torno da descolonização dos países vizinhos, e sobre as 

relações raciais: 

O governador e sua esposa lamentaram o estado das relações raciais nas Rodésias 
e na África do Sul. Ele mencionou um incidente no qual um hotel de Joanesburgo 
negou-se a hospedar um oficial português porque este parecia ser mulato. 
Chamando para perto um de seus serventes, disse que para ele o empregado sempre 
seria “Domingos”, e não “garoto”, como os britânicos na África referem-se a todos 
os africanos. (...) 
A senhora Brito disse, e seu marido concordou, que uma das razões pelas quais 
mulatos com educação e boa posição financeira raramente envolvem-se em diversas 
atividades em Angola era seu sentimento de inferioridade induzido por sua cor. Ela 
negou enfaticamente que a discriminação fosse responsável pela quase ausência de 
mulatos e africanos das atividades sociais angolanas. (DS/CF 753N.00/10-1060) 

 

No que diz respeito aos Estados Unidos, as diferentes formas de tratar as relações 

raciais tinham um interesse bem particular, não apenas para as autoridades diplomáticas, mas 

também para a gama de ativistas e movimentos envolvidos na luta antirracista doméstica, que 

cresceu lentamente durante o pós-guerra e alcançou um patamar de mobilização intensa e 

permanente entre 1954 e 1963 (FAIRCLOUGH, 2001). A importância da África nesse 

contexto havia sido sinalizada, de formas diversas mas recorrentes, desde meados do século 
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XIX, dos movimentos evangélicos negros de “retorno” à construção de uma agenda pan-

africana envolvendo negros na África, Europa, Caribe e Estados Unidos. Em 1952, quando o 

Congresso Nacional Africano (African National Congress, ANC) lançou uma enorme 

campanha de contestação do regime de segregação racial na África do Sul, apelando para a 

desobediência civil e para a não-violência, alguns ativistas nos Estados Unidos, capitaneados 

por George M. Houser, organizaram-se para apoiar o movimento nos Estados Unidos, através 

de doações e artigos na imprensa, fundando o grupo “Americanos pela Resistência Sul-

Africana” (Americans for South African Resistance) (MEYER e RUDWICK, 1969; 

BLAZER, 1972). 

Em 1953, o grupo foi rebatizado como “Comitê Americano para a África” (American 

Committee on Africa, ACOA), ampliando sua abrangência foi ampliada para a luta pela 

descolonização do continente africano como um todo. (HOUSER, 1963; METZ, 1986; 

SHEPHERD Jr., 1977). 

Em 1959, o próprio Houser havia entrado em contato com o são-tomense Hugo de 

Menezes, que residia então em Londres e trabalhava, junto com outros nacionalistas 

espalhados pela Europa, na construção de organizações anticoloniais para atuar nas colônias 

africanas de Portugal, de onde surgiria o Movimento Popular para a Independência de Angola 

(MPLA). Houser afirmara a Menezes já estar em contato com Holden Roberto, o líder da 

União das Populações de Angola (UPA), em seguida rebatizada de Frente Nacional para a 

Libertação de Angola (FNLA). (LARA, 2000; ver também MARCUM, 1969-1978; TALI, 

2000; BITTENCOURT, 2002; FIGUEIREDO, 2008). 

Entre 5 e 10 de fevereiro de 1960, dois diretores da ACOA viajaram por Angola, com 

vistos de turistas, e, por meio das missões protestantes que atuavam em Luanda e arredores, 

entraram em contato com o ambiente da mobilização nacionalista clandestina. De volta à sede 

da organização, organizaram uma conferência de imprensa, cujos extratos seriam publicados 

em 8 de março, em The New York Times, em uma pequena nota. Segundo o jornal, os diretores 

da ACOA afirmaram que uma insurreição em Angola era iminente, e que, caso as potências 

ocidentais não tomassem decididamente a defesa da descolonização, os comunistas estariam 

prontos a fazê-lo. Denunciavam ainda o fato de que “muitos refugiados de Angola têm 

buscado no Congo escapar aos trabalhos forçados e à opressão policial”. 

A reação da imprensa portuguesa e angolana à publicação foi incrivelmente dura. 

Obviamente, todos os jornais desmentiram de forma categórica os boatos de um possível 

levante ou de ações armadas como pura fantasia. Um jornalista local, António Pires, 

escrevendo para A Província em 12 de março, chegou a colocar em questão a capacidade de 
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discernimento do cidadão comum dos Estados Unidos em se tratando de África: “para o 

americano médio o homem branco não pode ser mais que o inimigo potencial do negro e a 

África é uma vasta cabana do pai Tomás”. Outro jornal local, O Comércio, ecoou a nota 

exibida nos jornais de Lisboa sobre um incidente ocorrido no dia 7 de março em Houston, no 

Texas, quando jovens integrantes da organização segregacionista Ku Klux Klan espancaram 

um negro com correntes e marcaram seu peito com um “K” (DS/CF, 753N.00/3-1260). 

As autoridades portuguesas de modo geral demonstravam ter muito pouca disposição 

para discutir seus assuntos coloniais, especialmente a respeito da melhor forma de tratar os 

negros, mesmo com aqueles que consideravam seus melhores aliados. Um evento algo 

anedótico mas que ilustra bem o estado de espírito dos dirigentes portugueses teria sido a 

conversa entre o Secretário de Estado dos Estados Unidos, John Foster Dulles, e Paulo Cunha, 

então ministro do exterior português: “quando o secretário Dulles sugeriu um referendo nas 

províncias ultramarinas de Portugal, ele [Cunha] respondeu que os Estados Unidos deviam 

considerar fazer um referendo no Alabama ou no Mississipi” (DS/CF, 753N.00/11-1860). A 

referência a esses dois estados do sul dos Estados Unidos não era fortuita. O Alabama havia 

sido o palco, entre 1955 e 1956, de um boicote ao sistema de transportes da cidade de 

Montgomery, liderado por Martin Luther King Jr., o qual resultou em uma decisão da 

Suprema Corte que declarou ser inconstitucional a segregação em transportes públicos 

municipais. O Mississipi, por sua vez, havia assistido em 1959 ao linchamento de Mack 

Charles Parker, acusado de estuprar uma mulher branca (os autores do linchamento, embora 

conhecidos, não foram condenados) (FAIRCLOUGH, 2001). 

As relações das autoridades e colonos portugueses com os diplomatas estadunidenses 

em Luanda ficaram anuviadas por algum tempo (DS/CF, 753N.00/3-1260), mas foram as 

missões protestantes que sofreram mais com a publicação da nota. 

Ainda no dia 14 de março, o secretário da Liga das Missões Evangélicas em Angola, o 

escocês James Russel, que havia conversado com os diretores da ACOA, foi levado à 

delegacia da PIDE e interrogado exaustivamente, sendo liberado somente após a intervenção 

do cônsul britânico, no dia seguinte. Alguns dias mais tarde, Russel foi colocado em um avião 

com destino à Europa, para nunca mais voltar (DS/CF, 753N.00/3-1660; DS/CF, 753N.00/3-

1960; DS/CF, 753N.00/4-160; DS/CF, 753N.00/3-2960). Segundo o cônsul estadunidense, “o 

tipo de ensino encampado pelas missões protestantes” contribuía efetivamente para 

“desenvolver em certos africanos tendências [sic] de oposição às políticas portuguesas 

existentes” (DS/CF, 753N.00/4-160). 

O não-conformismo ligado às missões protestantes era bem visto aos olhos do cônsul. 
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Ele certamente acreditava na existência de insatisfações internas, e reconhecia haver uma 

mobilização razoavelmente autônoma contra o regime colonial português, fosse ou não 

exercida em termos explícitos no sentido da independência política da colônia. Ele estava 

atento, por exemplo, quando, em dezembro de 1960, um grupo de estudantes da missão Bela 

Vista, em Dondi, recusou-se a participar de uma manifestação em prol do governo salazarista, 

chegando a usar uma linguagem quase panfletária: 

 

O gesto passivo dos estudantes de Dondi (...) é outra indicação de que alguns 
africanos em Angola estão cansados de dançar conforme a música do governo 
português. (...) Um dos aspectos mais significativos do incidente é o fato de que 
esses africanos do centro de Angola anuíssem em seguir a liderança de africanos do 
norte, participando de uma ação que eles sabiam que seria vista com os piores 
olhos pelas autoridades governamentais. (DS/CF, 753N.00/12-2160) 

 

A ditadura salazarista, por outro lado, considerava que esses incidentes, relacionados 

às missões protestantes, eram de suma importância para sua segurança institucional. Após o 

início da guerra colonial, em 1961, tanto a administração colonial quanto os próprios colonos, 

sob a sombra condescendente da polícia política, agiriam contra as missões através de prisões, 

deportações ou depredações, praticamente desmantelando-as no espaço de alguns meses 

(DS/CF, 753N.00; MATEUS, 1999). 

No início do jogo da descolonização em Angola, a raça e as relações raciais estavam 

no centro do debate. Não apenas a prática cotidiana e administrativa de discriminação racial 

era um dos principais agravos dos angolanos não-brancos (e um dos principais argumentos 

dos nacionalistas e seus aliados no movimento antirracista dos Estados Unidos a favor da 

independência), como certas concepções sobre relações raciais, desenvolvidas pelo pensador 

brasileiro Gilberto Freyre, foram apropriadas pela ditadura portuguesa para legitimar a 

manutenção da dominação colonial para um público, principalmente, estrangeiro. Ao mesmo 

tempo, a tensa situação racial nos Estados Unidos era utilizada pelo governo e pela imprensa 

portuguesas para desmerecer e questionar  qualquer atitude em prol da descolonização, por 

parte do governo ou de indivíduos e organizações particulares daquele país. Com a posse de J. 

F. Kennedy como presidente dos EUA, as diplomacias lusa e estadunidense entraram em 

choque quanto ao futuro das colônias portuguesas. Defensor da descolonização africana, 

Kennedy foi colocado em cheque, após ter votado algumas vezes contra a política colonial 

portuguesa na ONU, pela ameaça portuguesa de negar às forças armadas estadunidenses o uso 

da base aérea dos Açores, no meio do Oceano Atlântico, em meio ao agravamento da crise de 

Berlim – que levaria, em 1963, à construção do famoso muro (RODRIGUES, 2004). A 
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independência de Angola demoraria, ainda – e diferenças profundas de projeto e agenda, 

incluindo diferentes concepções sobre as relações raciais, seriam responsáveis pelo 

faccionalismo pernicioso que marcaria tão profundamente o campo nacionalista angolano. 
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Experiências vividas:  
narrativas entrelaçadas pela singularidade de um espaço provisório 

 
Ilsyane do Rocio Kmitta1 

 
Resumo: As fontes orais possibilitam questionamentos relacionados à forma de como são sentidas e 
vividas às experiências individuais ou coletivas. Assim temos relatos emocionados, com gestos que 
silenciam as palavras, o olhar perdido no espaço como uma estratégia de se recriar mentalmente o 
cenário da experiência vivida. Temos a melancolia, o silêncio, os questionamentos, tudo sobremaneira 
resguardado como algo que cravou suas marcas na memória, mas que teve suas arestas lapidadas pelo 
tempo. Compreender como a história local contempla em suas características e modificações o 
fenômeno das enchentes, fazendo uma leitura da história a partir da memória de um povo que 
considera que a enchente é um fenômeno natural, porém marcante na região do Pantanal. É dentro 
deste contexto que situamos nosso objeto de pesquisa, em andamento no Programa de 
Mestrado, que são as experiências vividas nas enchentes do Pantanal em Porto Murtinho, 
enfatizando a relação do homem e da natureza neste universo de águas. 
 
Palavras-chave: Porto Murtinho; enchentes; homem, natureza 
 
 

 
Living Experiences: narratives joined by the uniqueness of a provisional space.  

 
Abstract: The oral sources bring about issues concerning the way people feel and adjust to their 
individual or group experiences.  Thus, there are emotional narratives, when gestures can silence the 
words, the sight lost in the space as a way of mentally recreating the scenery of the lived experience. 
We find the melancholy, the silence, the concerns, everything so preserved as it was stuck in the 
memory, despite of having its edges defined by the time. Understanding how the local history shows, 
as one of its characteristics and changes, the flooding phenomenon, one can make an analysis of the 
history through the memory of the people who believe the flood is a natural phenomenon, although it 
is remarkable in the region of the Pantanal. It is in this context that we find the object of this study, 
which is part of a Master’s Degree Program, that focuses on the living experiences which the people 
from the Pantanal region have gone through during the floods of the rivers in the surroundings 
of Porto Murtinho, Mato Grosso do Sul, concerning the relation between man and nature in 
this water universe.  
 
Key words: Porto Murtinho, flood, man, nature 
 
 

As trajetórias de vida dos moradores de Porto Murtinho sejam individuais ou 

coletivas, assumem um papel relevante no sentido de contribuírem para a elaboração da 

pesquisa em andamento no Programa de Mestrado da Universidade Federal da Grande 

Dourados. As entrevistas são, neste caso, uma possibilidade para o registro dessas 

subjetividades. Assim, não posso negar a pertinência das palavras de Luft, quando escreve 

que “fazer” História é antes de mais nada buscar as sociedades e entendê-las em seu meio. 

                                                 
1 Mestranda do Programa de Pós-graduação em História de UFGD sob a orientação do Prof. Eudes Fernando 

Leite, bolsista FUNDECT/CAPES. e-mail: ilsyanekmitta2@ibest.com.br  
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”(LUFT, 2005;2) Neste contexto, partilhamos da análise de Leite quando este descreve que a 

História Oral é 

um conjunto de técnicas de importância considerável para levantarmos as 
impressões daqueles que, por motivos vários, não expressam sua versão em texto 
escrito, sua análise sobre um evento histórico do qual foram atores ou 
testemunhas.”(LEITE,2009;18) 

 

A possibilidade do registro das narrativas auxilia na produção de fontes que permitem 

a análise e entendimento de aspectos particulares e específicos bem como as estratégias 

construídas pela população afetada pelas enchentes no Pantanal. Consideramos, portanto, que 

o processo de construção do conhecimento histórico sobre as enchentes, a “cidade de lona”2 e 

a construção do dique de contenção das águas,  tem significações que envolvem todo um 

universo de crenças, hábitos e costumes que permeiam este centro urbano no Pantanal. 

Segundo Leite, ao trabalharmos com tal metodologia é preciso “considerar que a memória 

produz um depoimento a partir de uma participação individual, lançando mão de conceitos 

elaborados no meio social.” (LEITE,2009;18)  

A própria história da cidade se tece na ação dos mais variados atores sociais e suas 

práticas cotidianas constituem o eixo central da investigação, da organização e reorganização 

deste espaço historicamente constituído. Para uma melhor compreensão, neste aspecto, 

entendemos que a possível compreensão da relação entre o homem e a natureza na planície 

pantaneira, somente é plausível mediante o conhecimento das estratégias humanas construídas 

historicamente, para sua sobrevivência em áreas que tradicionalmente enfrenta as 

consequências das enchentes no Pantanal, como é o caso de Porto Murtinho. 

Quanto aos aspectos geográficos e históricos da cidade de Porto Murtinho, destacamos 

que está situada às margens do rio Paraguai e cerca de 50 km a montante do rio Apa. Limita 

ao Norte com Corumbá, ao Sul com a República do Paraguai, ao Leste com Bonito, Jardim e 

Bodoquena e a oeste com a República do Paraguai.  Está na direção Norte-Sul do Pantanal, e 

situa-se à margem esquerda do rio Paraguai. O relevo é o de planície pantaneira, com declives 

mínimos nas áreas alagáveis, no entorno das margens do rio Paraguai. Frente à cidade ficam a 

Ilha Margarida e a Colônia Peralta. Ao norte, o relevo do Fecho dos Morros e do Pão de 

Açúcar, que são locais amplamente explorados pelo turismo.  Em Porto Murtinho, o baixo 

curso do rio Apa apresenta uma área de Pantanal com enchentes que transbordam o rio e 

inundam as regiões circunvizinhas.  

                                                 
2 Como ficou conhecido o local onde foram construídos os alojamentos para os desabrigados pelas enchentes de 

1979 e 1982. 
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No estudo da Delimitação do Pantanal Brasileiro e suas sub-regiões, Silva e Abdon, 

classificam e descrevem as sub-regiões e os municípios que a compõem. Nesta descrição, a 

sub-região de Nabileque agrega os municípios de Corumbá, Porto Murtinho e Miranda, e a 

sub-região de Porto Murtinho localiza-se somente o município de Porto Murtinho. (SILVA & 

ABDON,1998;1710) Seria pertinente avaliar que, nas grandes enchentes, o Nabileque escoa 

águas em quantidade considerável, se constituindo numa grande descarga, apresentando uma 

área inundável próxima a 90 km, incluindo o seu braço principal. Por esta razão, mesmo tendo 

diversas bocas e diversas saídas, durante as cheias atinge uma área a partir da barranca que 

fica toda coberta pelas águas.  

Optamos pela utilização das fontes orais que buscam valorizar e incorporar a memória 

da população murtinhense, considerando não apenas os fatos, mas os anseios, crenças, 

desejos, e as representações que permeiam esta memória. A história oral empreende a 

investigação das memórias tendo que enfrentar necessariamente a questão da subjetividade. 

Buscamos auxilio em Pollak, para sublinhar o problema da subjetividade e das fontes, para o 

autor, “até as mais subjetivas das fontes, tais como uma história de vida individual podem 

sofrer uma critica, por cruzamento de informações obtidas a partir de fontes 

diferentes.”(POLLAK,1992;200) E, de modo menos dogmático, permite uma análise no 

campo de discussão historiográfica, onde os sujeitos vivendo em temporalidades diferentes 

moldam novas relações, experimentam novas práticas de convívio que podem ser duradouras 

ou o reforço para os conflitos ora existentes, em uma região com características e 

especificidades singulares e peculiares próprias da planície pantaneira.  

A entrevista em si, vem carregada de “códigos” que se apresentam de várias maneiras 

e cabe ao pesquisador, então,  

reconhecer que a narrativa oral possui um conjunto paralelo de acessórios e 
complementos. Gestos, olhares, ambientes, expressões faciais fazem parte do que o 
entrevistado narra e, ao mesmo tempo, esses componentes trabalham para garantir o 
êxito da narrativa.” (LEITE,2003:129).  

 

Aquele que se encontra diante do pesquisador está ali se revelando, ou seja, está 

expondo a sua identidade, a sua história que contém fragmentos ou o todo de suas 

experiências vividas, que, para ele, constituem-se na sua memória. O que ocorre é uma 

seleção de fatos, detalhes e acréscimos que contribuem para a continuidade dessa memória. 

Ao contar sua experiência no período das enchentes, Sonia Codorniz nos faz o seguinte relato 

 

Quando cheguei para ver o meu pai e mãe, na madrugada, muito frio, muita água pra 
todo lado [...] minhas pernas estavam congeladas. Lembro que pedi informação para 
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um militar, ele não conhecia meu pai, fui ficando apavorada [...] à medida que o dia 
clareava, aparecia àquelas sombras pretas que aos poucos ficaram uma fila imensa 
de barracas pretas. Era horrível! Vi meu pai ao lado da BR [...]. não acreditei que era 
ele, sentia tanto medo! (Entrevista Sonia Codorniz,2007) 

 

Enquanto falava, seu corpo parecia expressar a angustia experimentada naquele 

momento ali descrito. O drama torna-se real, através do ato de rememorar e foi possível 

recriar aquela imagem com todos os detalhes e, ao mesmo tempo, perceber quão distante 

estava àquela situação ali descrita. A experiência, aquilo que foi vivenciado, sofria uma 

releitura por meio de um ato memorativo. No momento seguinte quando relatou seus dias na 

“cidade de lona”, quando já está familiarizada com o ambiente, demonstrou segurança ao falar 

e ao concluir ela “deu de ombros”, como se repetisse um gesto a muito visto, que agora 

invadia suas lembranças e fazia parte do vivido: 

 

[...] ao visitar parentes e conhecidos naquelas barracas... as divisórias feitas com 
guarda-roupas e também com lona... era o que tinha, mas era muito triste... mas as 
pessoas estavam juntas, uns ajudavam os outros... é por isso que as lembranças não 
são tão ruins. Todos viviam como era possível, não tinha outro jeito [...] (Entrevista 
Sonia Codorniz,2007) 

 

O espraiar das águas no período das chuvas, é visto pelos moradores como necessário. 

Nas entrevistas realizadas verificamos que há pontos comuns no que tange a vulnerabilidade 

da população. Vejamos a narrativa da senhora Conceição, que diz “somos vulneráveis a 

enchentes ainda só que mesmo assim torcemos pra que todos os anos haja enchentes porque a 

enchente é a redenção do rio e do Pantanal já que a água se espalha e a locais aqui como o 

Nabileque e nos já presenciamos isso.” (Entrevista Conceição Montanheri, 2008) Este mesmo 

rio, em época de estiagem tem o comportamento de uma vazante em níveis baixos com leitos 

múltiplos. (CARVALHO,1974;47) Em conformidade com a senhora Conceição “o rio fica 

com uns 100 km de largura, então ele entra, ele sobe e ele se espalha” e continua “as águas 

você olha e se pudesse ficar lá mo meio e  olhar em volta, não enxergaria  o horizonte.” 

Ressalto aqui, a pertinência das palavras de Leite quando descreve que as tradições permeiam 

este universo cultural local, e nelas está a identidade do homem. Leite salienta ainda que “no 

imaginário do homem pantaneiro a enchente espraia-se e ocupa lugar de destaque [...] Todo 

pantaneiro preserva em sua memória alguma experiência com enchentes [...] por que 

compreendem como componentes daquele universo do qual fazem parte.” (LEITE, 2003; 

p.164). 

Aliado aos aspectos de deslumbre está à observância das necessidades locais que estão 

atrelados ao modo de vida da população. Assim, na leitura dos moradores da planície 
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pantaneira, “ a pesca depende, a quantidade de peixes, aumento ou diminuição de peixes no 

rio, depende das enchentes por que é quando os peixes tem maior  possibilidade de se 

proteger, pra se defender e procriar e pra se desenvolver.”(Entrevista Conceição Montanheri, 

2008) 

As enchentes marcaram profundamente a cidade, alterando seu espaço urbano e ao 

mesmo tempo o restringindo com a construção do dique. A população guarda fragmentos de 

lembranças que contemplam um episódio de dor e sofrimento, mas que resignificadas em suas 

práticas cotidianas oferecem novos elementos culturais que garantem a sua continuidade. A 

experiência com o mundo natural, nesta situação as enchentes articula saberes indiciários que 

favorecem a identificação das mudanças no tempo e, que, por vezes, enunciam problemas: 

“quando o marreco canta [...] vem chuva forte” ou “as águas vão subir na altura que o 

caramujo põe os ovos” ou ainda “quando o biguá e a garça sobem o rio no entardecer é sinal 

de enchente.” 

As narrativas dos moradores de Porto Murtinho, estão inseridas e situam-se num orbe 

mais amplo. Há valores peculiares da sociedade que estão nela arraigados, e está atrelada a 

valorização do presente, enquanto elemento constitutivo da memória, do momento histórico 

em que vive. Desta forma, na sua análise é possível a identificação de marcos, pontos 

convergentes, invariantes e imutáveis. (POLLAK,1992;200) Esta observação é plausível, para 

salientar que “o entrevistado não tem obrigação de preencher lacunas, estabelecer elos nos 

fragmentos” (MONTENEGRO,1993;55) pelos quais anseia o pesquisador. É preciso 

observar, segundo o autor que “a memória é resultante da vivência individual e da forma 

como se processa a interiorização dos significados que constituem a rede de significações 

sociais.”(MONTENEGRO,1993;56)  

A metodologia da história oral ajuda-nos a entender as práticas consolidadas a partir 

de uma história vivida, parte de uma história, cujo eixo é o homem e suas múltiplas relações 

com a natureza, que deveras podem ser apenas “aparentemente” harmônicas.  Como Porto 

Murtinho se constitui um centro urbano no Pantanal, a relação homem versus natureza está 

pautada na inserção de elementos distintos, próprios da região e situam-se no espaço urbano. 

Considerando que em 1979, 1980, 1982 e 1988, as enchentes foram de grandes proporções 

para a cidade e com isso resultou no deslocamento da população para um espaço provisório, 

denominado de “cidade de lona”3 e na construção do dique4 de contenção das águas. Assim 

                                                 
3 Localizavam-se nos km 6,7, 8. Eram barracas de lona preta (1979) e verde (1982).  
4 As características principais constam os dados do coroamento na cota de 11metros, altura de 3 metros com 

largura no topo que varia de 4 a 8 metros, e a largura da base de 16 a 20m. A altura máxima atingida pelo 
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como as enchentes o dique construído para a contenção das águas do Rio Paraguai, veio para 

acrescentar as pessoas um fragmento a mais em suas memórias.  

No Pantanal as enchentes são vistas não somente como um processo de subir e baixar 

das águas, é além de tudo, um fenômeno que mexe com a vida de toda uma população, desde 

os que moram nas fazendas e nas áreas ribeirinhas, e também daqueles que residem nas 

cidades localizadas em toda a região pantaneira. Para o pantaneiro a cheia “limpa os 

campos.”(POTT,1988;22) A relação do homem versus natureza no Pantanal, sua interação 

com o ecossistema, o seu modo de perceber e relacionar-se com as peculiaridades do 

ambiente é marcada pelo ciclo das cheias e das secas.  

Estas constatações nos permitiram analisar que mesmo a enchente sendo um fenômeno 

natural e recorrente no Pantanal, a relação do homem com a natureza perfaz amplos caminhos 

que envolvem transformações, suscitam apropriações e adaptações que se entrecruzam e se 

complementam, garantindo assim a continuidade e sobrevivência de ambos na multiplicidade 

de seus habitats. Mas esta interação não pode ser definida como de toda “harmoniosa”. Ela é 

marcada por transformações, que por vezes, são fatores de desequilíbrio para ambas as partes. 

Nuances de uma relação de aparente harmonia contidas nas palavras de Silvério quando fala 

da enchente no Pantanal. Ele pergunta ao pesquisador:  

 

acho que você já conhece o Pantanal, já viu ele cheio, né? Então cê sabe o que é o 
Pantanal. Eu tenho que torcê pra enchê todo ano o Pantanal. Não enchê pra da 
prejuízo pra ninguém não. A coisa equilibrada, né (FERNANDES,2007;175) 

 

A introdução de elementos alheios ao ambiente pantaneiro e que aderem e 

desenvolvem práticas culturais e sociais nocivas, aos ecossistemas, segundo A’b Saber, 

demandam um “novo padrão de entendimento.”(A’b SÁBER,2006;14) Prossegue em suas 

observações ressaltando que “trata-se, assim, de uma célula espacial do país que está a exigir 

uma extensão administrativa particularizada, e um novo padrão de controle, por parte do Estado 

e da sociedade brasileira.”(A’b SÁBER,2006;14)  

As especificidades e particularidades de cada um destes pantanais estão intimamente 

ligadas à presença humana na região. Sua presença e permanência marcam a apropriação e a 

interação deste com o meio e assegura a continuidade de atividades genuínas, como a 

condução das comitivas, que mesmo em declínio, ainda é própria do pantanal. Neste aspecto, 

partilho da opinião de Leite, quando escreve que “a ocupação econômica da região, (...) 

                                                                                                                                                         
dique em trechos localizados é de 4 metros e ocorre exatamente onde tem 8 metros de largura no coroamento, 
resultando uma largura na base de 24 metros. O dique possui um comprimento total de 11 km. 
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sempre teve no seu interior a presença marcante da natureza pantaneira e suas 

particularidades, especialmente as grandes enchentes e sua antítese, as 

secas.”(LEITE,2005;174) 

 

Considerações finais 

O câmbio entre homem e natureza, gera a compreensão e estabelece uma relação 

mística pela natureza no Pantanal. Neste sentido, para este homem que desenvolve 

habilidades que permitam sobreviver na região, as enchentes têm uma função vital de 

renovação. Entender as transformações impostas ao meio ambiente pantaneiro no decorrer do 

tempo podem significar a prevenção dos impactos negativos induzidos pelo homem no 

ambiente incluindo mesmo a reversão de alguns destes danos operados, contribuindo assim 

para uma consciência de preservação e conservação dos recursos naturais e, auxilia também 

na compreensão dos resultados deste processo de trocas, interações que ainda estão em 

construção. Processo este, que engloba o clima, a geologia, a hidrografia e,  que juntos  atuam 

e determinam as respostas do ambiente, da natureza e as suas modificações. As respostas 

podem vir em forma de alterações climáticas, secas, na vazante dos rios que funcionam como 

determinantes na ocupação de um território, de uma determinada região. As mudanças por 

deveras, são lentas, mas de repetições constantes. 

A relação do homem com a natureza não pode ser ingenuamente descrita como um 

processo de todo harmônico, no entanto “esta região concentra uma diversidade de 

manifestações e formas de viver e relacionar-se com o ambiente muito sui generis.” 

(LEITE,2005;177) A visão paradisíaca do pantanal, ostentada diariamente pela mídia, está 

diretamente relacionada à idealização da natureza no Brasil, que está enraizada na memória da 

sociedade, que apresenta a natureza “como portadora de riquezas infinitas e inesgotáveis, 

dada a exuberância da vegetação, abundância da água, diversidade da flora e da fauna , 

fertilidade dos solos, entre outros aspectos.(MARTINEZ,2005;31) Trata-se de uma forma de 

construção que atua com todo um sistema simbólico articulado que nomina este imaginário.  

O câmbio que acontece entre homem e natureza gera a compreensão e estabelece uma 

relação mística e de respeito do pantaneiro pela natureza. Neste sentido, para este homem que 

desenvolve habilidades que permitam sobreviver na região, as enchentes têm uma função vital 

de renovação. Entender as transformações impostas ao meio ambiente no decorrer do tempo 

pode significar a prevenção dos impactos negativos induzidos pelo homem no ambiente 

incluindo ou mesmo a reversão de alguns destes danos operados, contribuindo assim para uma 

consciência de preservação e conservação dos recursos naturais.  
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A análise do impacto ambiental na região pode ser definida como processo de 

reconhecimento das causas e efeitos, considerando-se o fato de que o Pantanal é um ambiente 

de equilíbrio delicado e dinâmico de elevada produtividade biológica cujo limite de 

aproveitamento deve ser estabelecido pelo homem em função de suas atividades produtivas e 

exploratórias pelo múltiplo uso dos recursos naturais seja na agropecuária, na pesca, no 

turismo. 
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A construção de uma nova visualidade urbana moderna nas páginas da revista 
Madrugada, Porto Alegre (1926). 

 

         Charles Monteiro* 

 

 A proposta deste trabalho é problematizar o papel que a fotografia teve na revista 

Madrugada de Porto Alegre (1926) no contexto do processo de elaboração de novos códigos 

culturais e novas formas de sociabilidade urbanas modernas.  

Existem excelentes trabalhos sobre revistas ilustradas no Brasil nos anos 1920, alguns 

trabalhos como o de Ana Luiza Martins (2001) realizam um levantamento exaustivo e 

analisam a imprensa e a cultura letrada; outros como o de Márcia Padilha (2001) abordam a 

nova cultura moderna urbana, o consumo e a publicidade; já os trabalhos de Cláudio de Sá 

Machado Jr. (2006) e, sobretudo, Ana Maria Mauad (1990; 2005) e Cláudia Oliveira (2003) 

se dedicam especialmente a refletirem sobre as imagens fotográficas, problematizando os 

novos padrões visuais para representar as formas modernas de sociabilidade urbanas e uma 

nova pedagogia do olhar em um espaço urbano em transformação. Este estudo se aproxima 

dos trabalhos de Mauad (1990; 2005) e Machado Jr. (2006) valendo-se do diálogo com esses 

autores para interpretar, mais especificamente as formas de representação de uma cultura 

urbana em Porto Alegre na revista Madrugada. 

 Vários autores situam a modernidade no Brasil a partir dos anos 1870, após o fim da 

Guerra do Paraguai e ligada às propostas de reforma social da chamada Geração de 1870 

(Velloso, 2003; Sevcenko, 1998). Modernidade aqui entendida como uma consciência crítica 

que propõe uma ruptura com o passado, visando subverte-lo, projetando para o futuro em um 

processo de vir a ser (Cf. Touraine, 1992).  

Para Velloso, em Modernismo no Rio de Janeiro (1996), cronistas e caricaturistas do 

início do século XX tinham a consciência de estar vivendo um momento caracterizado por 

uma nova temporalidade. Esta nova temporalidade estaria ligada à aceleração do ritmo de 

vida causada pelo crescimento urbano, pelos novos meio de transporte e de comunicação. 

Contudo, a modernidade visada pelos cronistas e fotógrafos dessas revistas ilustradas dos anos 

1920 não rompia totalmente com o passado nacional ou regional, mas antes propunha sua 

atualização e uma negociação com a tradição.  

No contexto de uma população de cerca de 75% de iletrados, as revistas ilustradas 

adquirem grande importância na constituição e legitimação de uma cultura urbana moderna, 
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funcionando como veículos de mediação de significados e sentidos sociais entre grupos 

sociais (Ortiz, 1994, p. 28). Sobretudo, na negociação e disseminação de sentidos sociais entre 

elites políticas e sociais e as camadas médias urbanas.  

A imprensa ilustrada fez sua aparição coma a Ilustração Brasileira nos anos 1850 

(Magalhães & Peregrino, 2004; Munteal & Grandi 2005). Os retratos e vistas urbanas já 

faziam parte do repertório visual das elites e camadas médias urbanas ao lado da pintura, pelo 

menos desde os anos 1850. Entre 1900 e 1930, há uma expansão do número de revistas e do 

público de leitores. O jornalismo deixa de ser apenas uma atividade política e de propaganda 

para assumir gradativamente um caráter mais empresarial e mercantil, voltado para o lucro 

através da venda de espaços publicitários, de assinaturas e vendas avulsas (Munteal&Grandi, 

2005). Esta transformação exigiu investimentos em melhorias nas técnicas de impressão, na 

contratação de um grupo de colaboradores qualificado e prestigiado (pintores, artistas gráficos 

e escritores), bem como na diversificação do conteúdo das revistas e na ampliação do espaço 

publicitário. As revistas ilustradas desenvolveriam uma nova forma de editar e diagramar 

imagens (fotografias, charges, publicidades, etc.) em um meio dinâmico, que conjuga vários 

tipos de imagens e de textos (Costa, 1992). 

As revistas ilustradas inserem-se nesse contexto e vêm a responder a demanda de 

informação e entretenimento das camadas sociais médias urbanas das grandes capitais 

brasileiras (Velloso, 1996). Nelas a fotografia ganha um lugar de destaque e ao lado da charge 

e da publicidade fazendo parte de uma nova cultura visual em expansão e uma nova 

pedagogia do olhar.  

A revista Madrugada nasceu na mesa de um café, da reunião de jovens escritores e 

artistas, que buscavam um meio de divulgar suas idéias e de expressar novos ideais estéticos 

relacionados às primeiras expressões artísticas do modernismo no Rio Grande do Sul. Para 

Cida Golin (2006, p. 34), não se tratava de uma vanguarda radical, pelo contrário, esses 

jovens procuravam negociar com as elites locais um espaço de reconhecimento artístico e 

literário no contexto do limitado sistema de artes existente. Madrugada se apresentava como 

“Revista Semanal de Literatura, Arte e Mundanismo”, que pretendia misturar informação 

cosmopolita e cultura regional.  

 Os jovens que fundaram Madrugada eram provenientes das camadas médias e altas da 

sociedade local, estavam atualizados em relação às novas tendências da literatura européia 

através de livros e revistas importadas. O grupo era formado por J. M. de Azevedo (editor), 

Teodomiro Tostes (cronista), Augusto Meyer (escritor), Sotéro Cósme (artista e ilustrador das 

capas), João Sant´Anna, Vargas Neto, João Fahrion e Miranda Neto. A revista torna-se um 
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veículo do modernismo no contexto local, mesclando temas regionalistas (Página da 

Querência) à poesia de influência simbolista (Anthologia) e a divulgação de novos autores 

modernistas (Raul Bopp e Cecília Meirelles entre outros). 

Em 1920, a população da capital chegava a 179.263 habitantes. Foi na administração 

de Otávio Rocha (1924-1928), chamado de “remodelador da cidade” nos jornais locais, que a 

cidade passou por um processo de modernização urbana com a abertura das primeiras grandes 

avenidas. Esse processo também foi acompanhado de uma campanha de “saneamento moral” 

do centro da cidade com o combate à prostituição, à mendicância, ao jogo, ao alcoolismo, 

bem como às habitações populares (cortiços, porões e pensões populares).   

A redação de Madrugada se situava na Rua General Câmara n. 23, Sala 2, bem no 

centro da cidade em uma transversal da Rua da Praia, onde se situavam os principais cafés, 

bares e livrarias (Livraria do Globo), que a ligava a parte alta onde se situava o Palácio do 

Governo, a Assembléia, o teatro São Pedro e a Catedral. Nos arredores também se situavam 

os principais estúdios fotográficos, que atendiam a elites e camadas médias. 

Madrugada possuía um formato de 29,5 x 21,5 cm, variava entre 28 e 36 páginas e 

possuía capa e contracapa coloridas. Segundo Alice Truzs (2006, p. 70), Madrugada seguiu o 

modelo de suas congêneres nacionais reproduzindo certos padrões, como a capa em papel 

superior e de maior gramatura e nas páginas internas o uso de papel inferior; publicidade na 

face interna da capa, ambas as faces da contracapa, nas paginas iniciais e finais da revista, 

separadas de outros conteúdos; a maioria das fotografias aparece em conjunto em poucas 

páginas encartadas no meio da revista e impressas em papel superior.  

Os produtos anunciados nas publicidades de Madrugada eram dirigidos a um público 

seleto das altas camadas da sociedade local e exigiam hábitos de consumo modernos, tais 

como automóveis, jóias, máquinas de escrever, tecidos finos (sedas), roupas e acessórios 

importados, além da publicidade de espaços privilegiados como alfaiatarias, confeitarias, 

cafés e teatros.  

Pode-se estabelecer uma relação entre os prováveis consumidores desses bens e 

serviços e um grupo de leitores de Madrugada, que apareciam representados nas fotografias 

de eventos sociais como festas de casamento, recepções, práticas desportivas, retratos e 

instantâneos do footing na Rua da Praia. Madrugada possuía seções específicas dedicadas ao 

“mundanismo” dando destaque às novas formas de sociabilidade das elites em espaços 

privilegiados de reunião e lazer.  

Nessas seções é a fotografia que ocupa o lugar do texto, relegado a legenda da foto 

que auxilia a destacar os espaços de eleição, o momento específico e as personalidades em 
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destaque na imagem. Aos retratos de damas da sociedade e de senhoritas em idade de contrair 

matrimônio sucedem as fotos de pequenos grupos em atividades esportivas ou grandes grupos 

reunidos em clubes ou sociedades. 

  As imagens fotográficas se concentravam nas seções A alma encantadora das ruas, As 

lindas criaturas, Actualidades e Desportos, que eram comentadas nos textos de outras seções: 

Festas, Sociedade, Feira das Vaidades, Passeando, Chronica Semanal. A sessão As lindas 

criaturas possuía uma ou duas páginas com retratos pousados de senhoritas da alta sociedade 

de Porto Alegre, Pelotas, Rio Grande e outras cidades, apontando para um público leitor da 

revista no interior ou para estratégias de casamento entre famílias tradicionais do interior e da 

capital. Estes retratos possuíam um efeito de flou e recebiam uma moldura desenhada, que os 

fazia assemelhar-se a retratos pintados ou a álbuns de família com fotos arranjadas nas 

páginas, em um primeiro momento. Nessas fotografias de mulheres os cabelos, os vestidos e 

os adereços (colares, chapéus, fitas, etc.) merecem atenção especial.  

Na seção Atualidade, figuram fotos de noivos em estúdio, fotos de grupos de festas de 

casamento, fotos de reuniões políticas e de grupos reunidos em clubes ou sociedades 

esportivas. Essas fotografias posadas eram fruto de um trabalho de organização do grupo em 

fileiras de mulheres sentadas, em poltronas e cadeiras, e homens ao redor em pé. As posturas 

são rígidas e solenes, mulheres com as mãos sobre as pernas cruzadas e os homens com as 

mãos atrás ou ao lado do corpo do corpo (com exceção de algumas autoridades sentadas e 

com as mãos sobre as pernas). Algumas mulheres e homens encaram a objetiva outros olham 

sobre a câmera ou para um canto da sala. Em grande parte dessas fotos podem-se visualizar as 

pernas e os pés de homens e de mulheres. 

A própria revista Madrugada realizava saraus artístico-sociais para a divulgação do 

periódico e a formação de um público leitor das novidades artístico-literárias apresentadas em 

suas páginas. Esses saraus consistiam na leitura de poemas, na encenação de textos 

selecionados e em conferências sobre temas literários e artísticos (Ramos, 2006, p. 26).  

Fotografar pressupõe uma cumplicidade entre o fotografo e o fotografado, pois o 

fotógrafo registra um sujeito que se dá a fotografar. O fotografo torna-se uma testemunha 

abalizada das novas formas de sociabilidade e dos novos rituais urbanos das elites e camadas 

médias urbanas. Retratos individuais posados, fotografias de grupos bem organizados em 

clubes e sociedades, instantâneos de rua e de práticas esportivas, entre outras, compõe o 

repertório imagético de representação desses grupos sociais no espaço urbano nas revistas 

ilustradas na década de 1920. Nessa cultura visual, as imagens de mulheres recebem um 

espaço privilegiado (geralmente estão nas capas e nas seções dedicadas a atualidade, 
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sociedade, festas, recepções, clubes e publicidade) e também predominam numericamente 

(Oliveira, 2003). 

 As posturas, os gestos, os acessórios usados pelos sujeitos e também os objetos 

presentes na cena fotográfica estão carregados de significados sociais relacionados às praticas 

de determinados grupos e indivíduos (Burke, 2004). A representação da mulher nas revistas 

ilustradas é ambígua, ora ela era elevada à condição de musa, tendo sua beleza, sensualidade e 

participação valorizada em festas e reuniões sociais, ora relegada a um papel inferior e 

socialmente desvalorizado em notícias e crônicas (Soihet, 2004). As fotografias denominadas 

como instantâneos revelam a mulher da elite e camadas médias além do espaço doméstico, 

nas ruas, em festas e clubes, ocupando o espaço urbano e participando de práticas esportivas. 

 

A edição dessas imagens nas páginas das revistas ilustradas criava uma narrativa 

visual.  Símbolos da modernidade como postes de iluminação, fios elétricos, calçadas, 

automóveis e novos espaços de sociabilidade como cafés, confeitarias e clubes. Essas Através 

de imagens fotográficas, essas publicações organizam as novas práticas e formas de distinção 

social dos grupos urbanos. 

 Como conclusão parcial, pode-se afirma que as imagens fotográficas da revista 

Madrugada seguem o modelo de sua congênere carioca Careta, como espaço de elaboração de 

novas formas de sociabilidade moderna e de consumo e valores na cidade moderna. A revista 

referenda e naturaliza o processo de segregação social em curso com as reformas urbanas, 

bem como reforça e legitima os valores modernos e burgueses. A esfera do visual é dominada 

pelas imagens da burguesia em recepções e retratos. O visível é justamente a predominância 

de ruas e clubes no centro da cidade, excluindo a periferia e as parte ainda rurais ou semi-

rurais da cidade. A revista constrói uma visão burguesa do processo ao valorizar o individuo e 

a construção do prestigio e da distinção de classe na cidade através da fotografia.  
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RESUMO 

 

Este trabalho tem como objetivo discutir a atuação dos Jesuítas na Capitania do Piauí durante 
o século XVIII e ainda avançar tal temática numa proposta interdisciplinar entre História e 
Arqueologia. Apesar da atuação da Companhia de Jesus no Brasil ser um tema ainda pouco 
estudado, especialmente quando se trata das práticas econômicas, no Piauí é marcante a 
atuação de tais religiosos como fazendeiros. Durante mais de 40 anos os padres administraram 
fazendas de gado, sítios e utilizaram o trabalho de escravos negros e indígenas. Em 1759, o 
governo português decretou a expulsão da Companhia de Jesus de todo o Império português e 
as fazendas passaram para a Real administração. Entretanto, sobre o período de ocupação 
jesuítica em tal Capitania, são evidenciadas múltiplas relações que envolveram a Companhia 
de Jesus, grupos indígenas, diferentes interesses latifundiários e autoridades coloniais.  
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This paper aims to discuss the works of the Jesuits in the Capitania of Piauí during the 
eighteenth century and advance the relating topic through an interdisciplinary proposal 
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Brazil are still a little-studied subject - especially regarding to economic practices - at least in 
Piauí is striking the performance of those clergymen as ranchers. For over 40 years they 
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1759 the Portuguese government ordered the expulsion of the Society of Jesus from all its 
Empire and the aforementioned proprieties were confiscated by the Royal administration. 
Nevertheless - regarding the period of jesuitic occupation of the Capitania - there were 
multiple relationships involving the Company of Jesus, indigenous groups, different interests 
of big landowners and colonial authorities. 
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INTRODUÇÃO 

 

A região do atual Estado do Piauí foi, durante muito tempo, considerada pelo 

colonizador como terra de ninguém, mesmo sendo imensamente povoada de povos indígenas.  

Antes da instalação da Capitania do Piauí, toda a região situada a oeste do rio São 

Francisco era conhecida por “Sertão de Dentro” ou “Sertão de Rodelas”. Pertenceu a 

diferentes capitanias em períodos diversos: inicialmente a administração estava a cargo de 

Pernambuco, sendo que deveria ser desmembrada em 1695, mas, de fato, isso não ocorreu; 

somente a partir de 1715 esteve sob a jurisdição da Capitania do Grão-Pará e Maranhão. A 

jurisdição eclesiástica esteve dependente da Bahia. Em 1718, foi criada a Capitania de São 

José do Piauí, mas instalada somente em 1758 (COSTA, 1974, p. 54). 

Após a morte de Domingos Afonso Mafrense, um dos maiores sesmeiros do Piauí, em 

1711, sem herdeiros, deu-se a conhecer que ele havia instituído em testamento todas as terras, 

cerca de 30 fazendas e gados que possuía, para serem administradas pelo reitor do Colégio da 

Bahia.  

Nomeio e instituo por meus testamenteiros, em primeiro lugar, o Rv. Padre Reitor da 
Companhia de Jesus desta cidade da Bahia, que ao presente for, e adiante lhe for 
sucedendo, e não aceitando este, nomeio ao licenciado Francisco Ximenes, e em 
terceiro lugar a Antonio da Silva Livreiro, meu vizinho, e em quarto ao capitão 
Belchior Moreira, aos quais e cada um in solidum dou todo o meu poder, que em 
direito posso [...]  
Declaro que sou senhor e possuidor da metade das terras, que pedi no Piauí, com o 
coronel Francisco Dias de Ávila e seus irmãos, as quais terras descobri e povoei com 
grande risco de minha pessoa, e considerável despesa, com adjutório dos sócios, e 
sem eles, defendi também muitos pleitos, que se moveram sobre as ditas terras, ou 
parte delas: e havendo dúvidas entre mim, e Leonor Pereira Marinho, viúva do dito 
coronel, sobre a divisão das ditas terras, fizemos uma escritura de transação no 
cartório de Henrique Valensuella da Silva, na qual declaramos os sítios com que 
cada um havíamos de ficar, assim dos que tínhamos ocupado com gados, como 
arrendados a várias pessoas, acordando e assentando juntamente a forma com que 
havíamos de ir ocupando as mais terras por nós ou pelos rendeiros que metêssemos, 
como mais largamente se verá da dita escritura. Declaro que nas ditas terras, 
conteúdas nas ditas sesmarias, tenho ocupado muitos sítios com gados meus, assim 
vacum como cavalar, e todos fornecidos com escravos e cavalos, e o mais 
necessário: o que tudo constará dos meus papeis, fábricas, com a quantidade dos 
gados pelas entregas de cada uma das fazendas, e assim mais muitos sítios dados de 
arrendamento a várias pessoas; e outros muitos estão ainda por povoar e 
desocupados, que também se poderão ir dando de arrendamento, ou ocupando com 
gados meus, como melhor parecer a meu sucessor (SERTÃO, 1867). 

De acordo com Serafim Leite (1945, p. 551), Domingos Afonso Mafrense, cujas 

incursões pelo interior do Brasil lhe renderam a alcunha “Sertão”, foi o descobridor e 

povoador da região centro-sul do Piauí. Perseguiu e dominou vários povos indígenas, entre 

eles, os Gueguê, desde o São Francisco até o Piauí, na entrada que participou com Francisco 
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Dias D’ Ávila, da Casa da Torre, já tendo como objetivo a conquista do território para o 

estabelecimento das fazendas de gado.  

Dentre os que entraram na região pelo sertão baiano, foi Domingos Afonso Mafrense 

quem deixou a obra colonizadora mais durável.  

Domingos Afonso Mafrense entrou pelas cabeceiras do rio Piauí em 1674. A partir de 

1676, ocorreram as concessões das primeiras sesmarias de terras no Piauí, que beneficiaram 

Domingos Afonso Mafrense, Julião Afonso Serra, Francisco Dias de Ávila e Bernardo Pereira 

Gago. Essas terras foram doadas pelo governador de Pernambuco, Dom Pedro de Almeida. 

Eram 10 léguas de terras para cada um, nas margens do Gurguéia (NUNES, 1975, p. 72). 

Posteriormente, Mafrense recebeu sesmarias nas margens do rio Parnaíba, em Parnaguá 

(1681), no Gurguéia e Paraim (1684) e, novamente, às margens do Parnaíba (1686). Tendo 

início a expansão das fazendas de gado na região. 

 

PADRES FAZENDEIROS 

 

As fazendas constituíam o principal móvel de ocupação do espaço piauiense, sendo 

que, desde 1697, vinte anos depois dos primeiros sertanistas terem penetrado no interior do 

Piauí, havia sido constatada a existência de 129 fazendas de gado e 153 sítios às margens dos 

rios e lagoas, com uma sociedade, de certa forma, organizada (CARVALHO apud ENNES, 

1938).   

Os jesuítas, logo no mesmo ano da morte de Domingos Afonso Mafrense, tomaram 

posse das fazendas sendo o primeiro administrador o padre Manuel da Costa. O reitor do Real 

Colégio da Bahia era o jesuíta italiano João Antônio Andreoni.1 Quando o jesuíta padre 

Manuel da Costa chegou ao Piauí, para tomar posse das fazendas, o patrimônio já estava 

sendo distribuído entre os filhos naturais de Domingos Afonso Mafrense, destacando-se 

Agostinho e Vidal Afonso Sertão, personagens que foram citados, em 1769, como 

proprietários de fazendas no Sudeste do Piauí.2 Sendo que o processo do inventário durou 

cinco anos (MELO, 1991).   

                                                           
1 O jesuíta chegou ao Brasil em 1681 e exerceu diversos cargos na instituição, desde diretor de estudos e 

secretário particular do padre Vieira, quando este ocupou o cargo de visitador geral a reitor do Colégio da 
Bahia. Mas ficou conhecido por seu trabalho “Cultura e opulência do Brasil”, editado em Lisboa em 1711; 
ANTONIL, André João. Cultura e opulência do Brasil. 3. ed. Belo Horizonte: Itatiaia, 1982.  

2 Agostinho e Vidal Afonso Sertão foram ouvidos como testemunhas na devassa realizada contra José Leite. Ver 
AUTO da devassa que mandou fazer o juiz Ordinário da Cidade de Oeiras, o tenente de Cavalaria Luiz 
Pereira Magalhães, sobre o gentio silvestre convezinho da ribeira do Piauí que matou e mutilou Faustino 
Ferreira, e insultou os mais moradores da dita, datada de 20 de julho de 1770. Capitania do Piauí, Projeto 
Resgate, Arquivo Ultramarino. Doc. 643, CD-ROM. 
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No Piauí, os religiosos da Companhia de Jesus tiveram como primeira residência 

permanente a Fazenda Torre e posteriormente ficaram divididos entre as outras três sedes; 

Brejo de Santo Inácio, nas margens do rio Canindé; Brejo de São João, na região do rio Piauí 

e em Nazaré, região do rio Parnaíba, onde construíram capelas e casas de morada. 

Na Capitania do Piauí, os padres demonstraram habilidades para administrar o 

patrimônio herdado de Mafrense. Compraram outras fazendas e exerceram grande influência 

naquela área; aproveitando-se do trabalho de escravos, entre negros e índios domesticados. As 

fazendas Guaribas e Matos foram compradas em 1754, Salinas e Cachoeira em 1759 e 

fazenda Pobre comprada à viúva de Domingos Jorge. Já as fazendas Itaueira e São Romão, 

foram arrematadas em execução que os jesuítas moveram contra Domingos Jorge. A fazenda 

Água Verde foi uma doação de Marinho Soares (MELO, 1991). 

Em 1739, trabalhavam nessas fazendas aproximadamente 164 pessoas e, em 1743, 

registraram-se 170 trabalhadores, transformando assim o patrimônio que serviu para sustentar 

o Colégio da Bahia e o Noviciado de Jiquitaia, importantes instituições culturais do período 

colonial, situadas na Bahia (NUNES, 1991). 

A mais importante das fazendas dos jesuítas veio a ser a Vila da Mocha, primeira 

capital do Piauí, hoje cidade de Oeiras. De acordo com o testamento de Domingos Afonso 

Mafrense, as fazendas foram doadas na condição de não serem alienadas, devendo se 

construir no local uma capela ou morgado, e sua renda ser aplicada para ajudar donzelas, 

viúvas e pobres; com o que sobrasse, seriam adquiridas novas fazendas (SERTÃO, 1867). 

 Sabemos pouco sobre as ações jesuíticas no Piauí vinculadas à catequese e educação, 

sendo que em 1749, os jesuítas do Colégio do Maranhão fundaram, no Piauí, o Seminário do 

Rio Parnaíba, localizado em Oeiras, tendo como regente o padre Francisco Ribeiro. O 

estabelecimento, sob a invocação de Santa Úrsula, não era um colégio propriamente dito, mas 

Seminário. À época, a Coroa subsidiava o sustento dos mestres, sendo que os pais dos alunos 

que vinham de diversas regiões do sertão auxiliavam também com uma pensão para o 

sustento dos filhos (NUNES, 1975, p. 144). Foi o primeiro estabelecimento de ensino 

secundário, com ensino de gramática e humanidades. No entanto, a atuação dos jesuítas no 

Piauí está mais relacionada à administração das fazendas de gado do que às missões e 

catequese.  

Antes de 1711, as atividades dos padres, estavam relacionadas ao trabalho em missões 

esporádicas, ou apenas de passagem pela região atravessando do Maranhão para o Ceará. Na 

região da serra da Ibiapaba, divisa do Piauí e Ceará, instalaram a Missão de São Francisco 
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Xavier, com os Tabajara, e de acordo com Padre Carvalho, aldearam também os Longá e os 

Poti, durante os séculos XVII e XVIII (CARVALHO apud ENNES, 1938).   

Sobre a fundação de outras missões pelos padres da Companhia de Jesus no Piauí, os 

estudos ainda são escassos, mas podemos apontar a atuação de padres do Colégio do 

Maranhão, caso de Gabriel Malagrida, que percorreu diversas fazendas na capitania e em 

1725, aldeou os Aroazes às margens do rio Sambito (MELO, 1991). 

Em 1758, o poder temporal dos jesuítas foi suprimido em todo o Brasil, e, em 1759, o 

governo português decretou a expulsão da Companhia de Jesus de todo o Império português.  

O período pombalino (MAXWELL, 1996)3 foi marcado por mudanças executadas 

pela Coroa portuguesa no intuito de organizar a administração colonial, garantir as fronteiras 

e aproveitar as riquezas, promovendo a agricultura e o comércio, com a criação das 

companhias de comércio. No Piauí, essas medidas buscaram garantir a posse das terras e o 

desenvolvimento da capitania. 

Em 1760, os jesuítas do Piauí foram presos e remetidos para a Bahia; dentre eles, 

padres João de Sampaio, Manuel Cardoso e José Figueiredo; o leigo Jacinto Fernandes e 

Donato Antônio Ferreira, que residiam na capela instituída por Domingos Afonso Mafrense. 

Encontravam-se mais dois em Parnaguá, os quais foram presos e remetidos para a cidade de 

São Luís (NUNES, 1991). Na relação dos bens que foram seqüestrados dos jesuítas, assinada 

pelo governador João Pereira Caldas, constavam 31 fazendas de gado vacum e cavalar, três 

residências com suas roças e 49 sítios arrendados a particulares. 

Vê-se que o Piauí era uma área de interesse para a política pombalina, na luta contra 

os jesuítas; por conseguinte, era importante a integração da região ao processo colonial. 

Após a expulsão dos jesuítas, as fazendas passaram para a Real administração, sendo 

denominadas Fazendas do Fisco ou Fazendas Reais e após a proclamação da Independência, 

tornaram-se patrimônio do governo imperial. Quando incorporadas ao patrimônio da Coroa 

Portuguesa, em 1759, foram redivididas em três inspeções: Canindé, Nazaré e Piauí. Tendo 

cada uma sua sede, chamada residência, onde morava o administrador responsável por aquela 

inspeção, o qual era enviado de Portugal e pago pelo erário real. Para cada fazenda, foi 

nomeado também um criador (LIMA, 2005).  

A inspeção de Canindé situava-se ao longo do rio Canindé, sendo composta pelas 

seguintes fazendas: Ilha, Pobre, Baixa dos Veados, Sítio, Tranqueira, Poções, Saco, Saquinho, 

Castelo, Buriti, Campo Largo e Campo Grande.  
                                                           
3 Sebastião José de Carvalho e Melo, o marquês de Pombal, foi ministro de Dom José I entre 1750 e 1777. 
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A inspeção de Nazaré estava situada ao longo do rio Parnaíba e era composta pelas 

seguintes fazendas: Tranqueira de Baixo, Gameleira, Guaribas, Matos, Lagoa de São João, 

Olho d’água, Mocambo, Serrinha, Jenipapo, Algodões e Catarens. Por sua vez, a inspeção 

Piauí estava localizada às margens do rio Piauí; era constituída pelas fazendas Salinas, 

Brejinho, Grande, Boqueirão, Gameleira, Cachê, Serra, Cachoeira, Espinhos e Julião (LIMA, 

2005, p. 24-25).  

Após a expulsão dos religiosos e com a saída das fazendas da administração da 

Companhia de Jesus a situação tornou-se muito complicada, o que se constata em inúmeros 

documentos do Arquivo Público do Piauí, que relatam situações de desordens, disputas de 

terras, administração ruim e queixas dos moradores.  

Ficou evidente a desorganização da administração do patrimônio. Ocorreram 

denúncias de que nas fazendas situadas na região do rio Piauí, a mata estava sendo destruída e 

o gado diminuindo. Vários documentos relacionam também denúncias de violência nas 

fazendas durante este período. São relatos de assassinatos, disputas de terras, raptos de 

mulheres. Muitas dessas denúncias envolviam o feitor Luiz Antonio Ribeiro, administrador de 

fazendas do Fisco - Residência do Piauí entre 1773 a 1776. Ele era acusado de maltratar os 

escravos, violentar mulheres, como também de criar problemas em relação à administração 

das mencionadas fazendas, como, por exemplo, a não divisão do gado com outros 

administradores.4 Estas ocorrências culminaram com fugas de alguns escravos, em 1773, 

sendo que quatro deles foram ao governador Gonçalo Lourenço Botelho reclamar dos maus-

tratos recebidos nas fazendas do Fisco administradas por Luiz Antonio Ribeiro.5  

Por outro lado, observa-se, nesse contexto, o cotidiano em mudança, isto é, o total 

estilhaçamento e desorganização da capitania do Piauí, com a expulsão dos jesuítas, 

passando-se a utilizar mais a força. Destaque-se que os próprios administradores dos 

aldeamentos reclamavam também da falta de sacerdotes nas missões e de que os índios se 

encontravam em ruína espiritual, assim como era excessivo o número dos que fugiam das 

aldeias e vagavam pela capitania.6 

Para Odilon Nunes, a administração das fazendas de Domingos Afonso Mafrense 

pelos jesuítas constituiu-se fundamental para a coesão do território, transformando-o em um 

                                                           
4 CARTA de Antonio José de Morais Durão, João do Rego Castelo Branco e José Esteves Falcão ao juiz 

ordinário da cidade de Oeiras Antonio Teixeira de Novais, datada de 8 de abril de 1776.  CAB: Arquivo 
Público do Piauí-Casa Anísio Brito, p. 138v-141, códice 150. 

5 OFÍCIO de Gonçalo Lourenço Botelho de Castro ao juiz ordinário de Jerumenha, datado de 26 de agosto de 
1773. CAB, p. 50v-51, códice 150. 

6 CARTA de Antonio José de Morais Durão, João do Rego Castelo Branco e José Esteves Falcão ao Vigário 
Geral desta cidade, datada de 21 de março de 1776. CAB, p. 136v, códice 150. 
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todo homogêneo; o que impediu a dispersão por pequenos donos, tendo em vista que isso 

poderia facilitar a atração de aventureiros de regiões ou Estados vizinhos. Esse fato tornou-se 

importante para o processo de criação da capitania, da província e depois do estado do Piauí 

(NUNES, 1975.). 

Pudemos concluir que a partir da segunda metade do século XVIII, após a expulsão 

dos jesuítas, ocorreu também a expansão da área ocupada pelas fazendas de gado, tendo início 

os conflitos com os últimos povos indígenas em guerra com o colonizador na Capitania do 

Piauí, caso da etnia Pimenteira. Durante essa fase, ocorreu o abandono de diversas fazendas 

pelos moradores locais e, depois, o despovoamento da região, com a dispersão dos povos 

indígenas para que ocorresse um repovoamento colonial e a construção geográfico-social 

daquela área. Esta fase se prolonga até o início do século XIX, com o controle da região pelos 

colonizadores e a total dispersão dos povos indígenas. A permanência de grupos indígenas no 

Piauí até o século XIX parece estar ligada à presença dos jesuítas na região.  

No Piauí, os padres da Companhia de Jesus se relacionavam com a estrutura 

econômica do período colonial. Vendiam e compravam gado, arrendavam sítios e vendiam e 

compravam outras fazendas. 

Múltiplas relações envolveram Companhia de Jesus, grupos indígenas, diferentes 

interesses latifundiários e autoridades coloniais. Portanto, os padres, atuaram dentro do 

modelo econômico implantado no Brasil colonial, só que com privilégios, sendo que na 

maioria das vezes com isenção de taxas e impostos (ASSUNÇÃO, 2004, p. 25). 

 

SÍTIO ARQUEOLÓGICO BREJO DE SÃO JOÃO 

 

Acreditamos que a Arqueologia pode ajudar na compreensão da atuação da 

Companhia de Jesus no Piauí. Através dos vestígios arqueológicos, facultou trabalhar-se a 

possível relação entre a História e a Arqueologia, principalmente quando as fontes históricas 

não dão conta do processo. 

 O silêncio existente é provocado pela dificuldade de acesso à documentação que se 

encontra espalhada por diversos arquivos no Brasil e na Europa. 

Em recente pesquisa realizada pelo IPHAN, foi possível identificar ruínas das antigas 

sedes de Canindé e Piauí.  As ruínas da sede da inspeção das fazendas das margens do rio 

Piauí estão localizadas no assentamento Brejo de São João em Pajeú do Piauí e as de Canindé 

na cidade de Santo Inácio-PI. Ainda não foi possível identificar a localização da fazenda sede 

de Nazaré. 
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Na missão organizada pelo IPHAN em dezembro de 2007, foram realizados trabalhos 

de prospecção, coleta de superfície e levantamento fotográfico das ruínas de Brejo de São 

João.  

           A datação mais antiga para este sítio ficou por conta de uma pedra (lajota) com a 

gravação escrita do ano de 1738. Se considerado o período histórico em que os jesuítas 

possuíram fazendas no Piauí, bem como os relatos sobre o momento em que os mestres de 

obra da Companhia de Jesus estiveram erguendo as residências e capelas das três principais 

edificações da ordem na então Capitania (1735 a 1745), os dados apresentam-se coincidentes. 

         Quanto às técnicas construtivas utilizadas pelos mesmos, como o uso predominante da 

pedra na construção de paredes e cercas para delimitar território, ou ainda a preferência por 

plantas quadrangulares; elas também estão presentes no sítio. 

         Deste modo, há indícios de que se trata de uma construção realizada por jesuítas, a 

datação, os materiais construtivos e o tipo de ambiente ocupado pelos missionários na 

Capitania do Piauí contribuem para tais afirmações. 

          Quanto à questão da funcionalidade que teria tido tal ruína, ainda não foi possível um 

detalhamento no que diz respeito à utilização exclusiva para fins religiosos ou se a habitação 

dos padres estava acoplada, visto que os dados históricos as descreve como construções 

integradas na Capitania do Piauí.  

           De modo geral, a ausência de registros sobre monastérios no Piauí, residências 

específicas para padres, durante este período; bem como a descrição da residência e capela 

acopladas, em Brejo de Santo Inácio, leva a crer que também em Brejo de São João tais 

conjugações fossem possíveis. 

          Sobre a posse de certos utensílios, ainda que de forma limitada, algumas fazendas laicas 

piauienses, tidas como prósperas, usufruíram de certos objetos, tais como a Serra Negra, 

Abelheiras ou São Domingos, que tiveram relatadas suas bacias esmaltadas, canecas de prata 

e até mesmo móveis como camas de mola e ferro, e cadeiras estrangeiras. 

         Considerando-se também a prosperidade econômica das fazendas jesuíticas, bem como 

o significativo grau de instrução e refinamento que provavelmente possuíam tais missionários, 

oriundos de uma das mais importantes instituições educacionais do Brasil (Colégio de 

Salvador), é possível que grande variedade de vestígios referentes aos mesmos ainda sejam 

identificados após a escavação do sítio estudado.  

         Na prospecção arqueológica realizada foi encontrada grande quantidade de material 

arqueológico, tais como vestígios cerâmicos, material lítico, ferro, blocos decorados e 

fragmentos de louça. 
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          Logo, acrescentadas aos dados historiográficos, as informações arqueológicas sobre as 

ruínas do sítio Brejo de São João ajudam a caracterizar o espaço da Capitania do Piauí, no 

período correspondente a ocupação dos padres jesuítas. 
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O CONCEITO DE DEMOCRACIA NA PROPOSTA DE REPRESENTAÇÃO 
CLASSISTA DO CLUBE 3 DE OUTUBRO 

 
Fabrícia Carla Viviani1 

 
 

Resumo: O propósito deste trabalho é identificar qual é o conceito de representação submersa 
à proposta de representação classista (profissional), idealizada em 1932 pelo grupo tenentista 
do Clube 3 de Outubro. Diante do cenário mundial de crise do liberalismo e das críticas 
internas às formas de representação oligárquica, no qual a competição política se concretizava 
via partidos regionais, os “tenentes” visualizavam na organização corporativa o sustentáculo 
da construção da nação. Assim, seguiremos o pressuposto de que esse tipo de representação 
transcendia os fundamentos de representatividade da democrática liberal e se constituiria em 
uma ressignificação do conceito de representação a partir da concepção orgânica de 
sociedade. Tal hipótese sinaliza que nesse momento a tentativa de redefinição do conceito de 
representatividade democrática passaria da sociedade individualizada ao modelo de maior 
interferência da sociedade enquanto setores organizados coletivamente.  
 
Palavras-Chave:  Representação Classista; Democracia Orgânica; Clube 3 de Outubro 
 
 
Abstract: The intention of this paper is to identify the concept of representation underlying 
the class (professional) representation proposition, idealized in 1932 by the Tenentista group 
“October 3rd Club”. Facing the world-wide scenario of the crisis of liberalism, and the 
internal criticism to the forms of oligarquichical representation, in which the political 
competition materialized itself through the regional parties, the lieutenants visualized in the 
corporate organization the basis sustaining the construction of the nation. Thus, we follow the 
hypothesis that this type of representation transcended the representational fundaments of 
liberal democracy and constituted itself into a re-signification for the concept of 
representation based on an organic concept of society. Such hypothesis signals that in this 
moment an attempt to redefine the concept of democratic representation would evolve from 
an individualized society to model of bigger interference from society constituted as 
collectively organized sectors 
 
Key-words: class representation, organic democracy, October 3rd Club 
 
 
 

Introdução 

Nos anos 20 e 30, o modelo corporativo de organização da coletividade sob moldes da 

solidariedade orgânica refletiria o cenário de crise dos pressupostos do liberalismo. Os 

arranjos institucionais da representação democrática liberal passariam por abalos derivados do 

avanço dos ideais corporativistas, modelo que compreenderia a representação política sob um 

novo escopo: fundamentado em entidades corporativas, posicionando-se no âmbito do 

                                                 
1  Doutoranda do Programa de Pós Graduação em Ciência Política da Universidade Federal de São Carlos 

(UFSCar). fabriciaviviani@yahoo.com.br 
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planejamento de formas de representatividade à margem dos partidos políticos e das disputas 

de interesses individuais na esfera pública. 

 Ainda que esse modelo tivesse nos países europeus formas mais expressivas de 

organização nacional, houve uma intensa  propagação desses ideais por vários países, 

principalmente, diante do contexto de fortes abalos dos princípios liberais, agravados com a 

grande Depressão, e do avanço dos regimes totalitários. O Brasil foi um dos países 

influenciados por essas formas corporativas, sobretudo, a partir do início dos anos 30. Tais 

influências não se limitaram ao modelo de Estado orgânico, mas se referiam também ao 

conjunto de políticas e disposições institucionais para estruturar a representação de interesses 

e das atividades profissionais2.   

Nesse sentido, diante da crise da Primeira República e da experiência liberal no país, 

esses ideais corporativistas adquiriam fortes entonações na reestruturação político-social após 

a revolução de 1930. O corolário, em longo prazo, seria que o corporativismo se constituiria 

no embasamento do Estado brasileiro entre as décadas de 1930 e 1980, cunhando no processo 

de modernização um hibridismo entre liberal e corporativo; em curto prazo, o corporativismo 

foi apontado como solução para a vida social no imediato pós-30, ideário que resultaria na 

única experiência de representação corporativa no Brasil, no qual o modelo de organização 

política da nação estaria vinculado à representatividade das entidades profissionais. 

A representação política das classes seria formulada pelos “tenentes” do Clube 3 de 

Outubro, em fevereiro de 1932, discutida no contexto constitucional e implementada na 

Assembléia Constituinte de 1934. Nesse ínterim, a representação classista constituir-se-ia na 

tentativa de edificação de uma representação política que transcendia os arranjos 

democráticos liberais praticados entre 1889 e 1930 para se elevar ao um novo modelo de 

organização social. Desta forma, o foco desse trabalho consiste na análise do modelo de 

representação política corporativa formulado pelos “tenentes” do Clube 3 de Outubro, tendo 

como objetivo captar as alternativas traçadas e os direcionamentos no momento de re-

ordenamento jurídico que se configurou a partir da revolução de 1930 propostos pelos 

“tenentes”, no que se refere ao reconhecimento político de setores sociais excluídos da 

estrutura de  representatividade antecedente a 1930. Assim, percorremos a hipótese de que, 

nessa formulação, subjacente ao conceito de representação política, havia uma proposição de 

fortalecimento da sociedade civil brasileira em um universo de valorização do Estado 

brasileiro. Ou seja, embora houvesse uma tendência de sobreposição do Estado à sociedade no 

                                                 
2 Acerca das influências do corporativismo na América Latina e das diferenciações do modelo normativo da 

política de estatismo orgânico e suas formas efetivação, ver Stepan (1980). 
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Brasil3, os “tenentes” formulariam uma proposta de fortalecimento concomitante do Estado e 

da  sociedade civil.  Nesse sentido, ainda que a experiência da representação classista no 

Brasil não se limitasse a atuação dos “tenentes”, o foco de nossa análise se concentra nesse 

segmento buscando identificar suas peculiaridades no planejamento do Estado brasileiro pós-

30.  

Sendo assim, a análise do conceito de representação classista para os “tenentes” terá 

como base duas interfaces: qual o diagnóstico acerca do modelo representativo no Brasil e 

quais as características que apontam para um novo tipo de organização social a partir desse 

sistema de representação corporativa4. No primeiro aspecto, destacaremos como os membros 

do Clube 3 de Outubro avaliavam a situação do país anterior a 1930, destacando, sobretudo 

sua visão acerca da representação política exercida durante a Primeira República. Em seguida, 

buscar-se-á percorrer as concepções dos “tenentes” que conduziram à sistematização da 

proposta de representação classista no Brasil, destacando a singularidade desse grupo em 

relação a organização da nação. 

No entanto, embora o núcleo desse texto seja analisar a experiência de representação 

classista no contexto brasileiro no início dos anos 30, não há como compreender esse modelo 

de representação descolado do contexto que gerou não apenas as condições ideológicas de sua 

formulação como também a conjuntura de crise tanto internacional, nas bases do liberalismo 

(período do final do XIX e primeira guerra mundial), quanto nacional, com as turbulências da 

Primeira República. Assim sendo, a apresentação de nossa problemática exige um interregno 

que possibilite compreender o universo sistêmico gerador dessa proposta, direcionando a 

discussão do percurso conjuntural em que essa representação emergiu e quais os desafios que 

ela buscou corresponder. 

 

O contexto de crise internacional e nacional  

Nos estudos sobre o pensamento político brasileiro um dos temas centrais versa sobre 

a compreensão do processo de construção de nossa modernidade. Tomando como ponto de 

partida a condição de desenvolvimento tardio e periférico, esta questão articula tanto nosso 

passado histórico quanto os dilemas atuais, uma vez que vários problemas enfrentados hoje 

têm raízes nas escolhas feitas durante o drástico processo de construção orientada da 

modernidade (entre as décadas de 1930/1970). Temas como identidade nacional, 

                                                 
3 Ver Brandão (2007). 
4 Para reconstruir esse percurso utilizaremos documentos do Clube 3 de Outubro e de importantes personagens 

ligados à defesa da representação classista no contexto constitucional do início dos anos 30.  
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desenvolvimento, democracia e nação pertencem ao grande campo temático da superação da 

herança colonial em direção a uma sociedade urbana, industrial e moderna. Neste contexto, o 

entorno dos anos 30 é de importância capital, ponto de inflexão no processo de diferenciação 

e transformação histórica do país. Embora o processo de construção do Estado-Nação 

brasileiro permeie a história nacional desde o marco da Independência, a condição de 

hibridismo social (monarquia/império, escravatura, agrarismo) somente poderia ser superada 

na virada do século XX. Assim, a Revolução de 30 configura-se como ponto limítrofe da 

ruptura que as forças do moderno vinham engendrando e abrindo, passada a etapa 

revolucionária, um novo espaço de construção das normas sociais no momento constitucional 

de 1934. Nesse ínterim, a proposta de representação classista emergiria como uma forma de 

ressignificação do liberalismo e de suas formas institucionais de democracia. Os “tenentes” do 

Clube 3 de Outubro, endossando leituras acerca da incompatibilidade dos pressupostos 

liberais no Brasil, passariam a visualizar na representatividade orgânica, novas formas de 

organização social5.  

A proposta de representação classista surgiu, assim, como alternativa ao modelo 

liberal democrático de representação política cuja essência seria a composição orgânica da 

sociedade civil.  Diante de uma sociedade em que as idéias estariam fora do lugar, para os 

“tenentes” formuladores desse modelo de representação no Brasil, a alternativa não era a 

representação democrática liberal, mas a representação das corporações sociais organicamente 

organizadas.  

Se por um lado a proposta de representação classista refletia uma situação nacional 

de crise da estrutura pré-30, por outro lado, essa proposta repercutia, em termos mundiais, o 

abalo gerado pela crise do liberalismo nos países centrais resultantes das crises cíclicas de 

superprodução, das disputas mundiais (duas Guerras Mundiais) e da falência da teoria clássica 

anteriormente predominante6. Desse ponto de mutação, as alternativas surgidas 

radicalizavam-se à direita e à esquerda (comunismo, fascismo, nazismo e as variações do 

corporativismo), tendo como versão suave o surgimento do regulacionismo social-democrata, 

colocando em cheque as instituições liberais de representação política.  

O modelo de representação democrática liberal foi configurado a partir da segunda 

metade do século XIX  e consistia em uma forma de representação em que todos os 

indivíduos, que reconhecidos como portadores de direitos políticos, são considerados como 

                                                 
5 Torres (1982); Vianna (1987); Santos (1978); Schwarz (2000). 
6 Sobre a crítica dos pressupostos liberais clássicos de individualismo, “mão invisível” do mercado e de Estado 

ausente, consultar Jonh Keynes (1978). Para uma análise diferenciada de Keynes sobre o mesmo processo ver 
Antonio Gramsci (2001).  
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iguais, integrando à esfera pública enquanto defensores de interesses próprios. A disputa na 

representação liberal mantém os limítrofes dos indivíduos, ainda que organizados por 

instituições partidárias7. O modelo de representação liberal, portanto, remete-se a 

representação dos interesses individuais, estabelecido sob o crivo do processo eleitoral e 

respeitando a divisão dos poderes.  

Em contrapartida, o modelo de  representatividade corporativa teria como sustentáculo 

as corporações e associações profissionais. A prática corporativa de representatividade 

pressupõe uma organização política de acordo com as posições estruturais dos indivíduos na 

sociedade, correspondendo a interesses grupais e não de classes, no qual a representação 

política refletiria o interesse orgânico e sindical, organizada em grupos e expressada como 

tais. Nesse modelo, a democracia seria destacada como finalidade e não como prática, ou seja, 

o relevante no processo de representação seriam os grupos realmente inclusos na 

representatividade e não as práticas de escolhas partidárias. 

Essa visão da teoria corporativa, que teve Mikail Manoilesco8 como um dos maiores 

influentes pensadores da teoria do corporativismo nos anos 20 e 30, confronta radicalmente 

com os pressupostos liberais, uma vez que para o Estado liberal o individualismo é o 

epicentro. À medida que a sociedade se diferenciava, o corporativismo se colocava como 

alternativa ao sistema democrático liberal por ser considerado, pelos seus defensores, como 

mais diferenciado, sendo mais condizente com a sociedade  moderna complexa e estratificada. 

O sufrágio universal, portanto, seria “simplista e anti-orgânico” já que introduz nos regimes 

políticos uma “uniformidade” que na realidade seria ilusória.  

Na situação nacional, diante de um cenário de crise da Primeira República, as 

transformações da estrutura social e política se colocavam, tais como modernização, 

urbanização, centralização e fortalecimento do Estado, cenário que delineava edificação de 

projetos de futuro e de novas formas de representação política. Esse processo de 

transformação e de enfrentamento das forças sociais desaguaria na Constituinte de 1934, lócus 

de confronto, discussões e negociações dentre os diversificados segmentos políticos. Nessa 

confrontação na esfera legal, as propostas de representação estavam submersas aos anseios de 

cada grupo, posto que os modelos de representação política integrassem esse arcabouço de 

propostas para a nação9.  

                                                 
7 Acerca do processo de construção da democracia em democracia liberal, ver Claus Offe (1984). Sobre a 

essência da representação política nos moldes da democracia liberal teria como essência a representação via 
partidos políticos, ver Sartori (1982). 

8MANOILESCO (1938). 
9 Ver Cepêda (2008). 
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Tomando esse quadro como plausível, a hipótese aqui trabalhada é a de que a forma 

de representação política esboçada pelo movimento tenentista constituiria um projeto de 

sociedade mais amplo transcendendo a proposição de obstrução do retorno das oligarquias 

tradicionais ao poder do Estado. Nesse sentido, compreender as interfaces da elaboração da 

proposta enquanto diagnóstico do passado e as orientações ideológicas da concepção de 

futuro são fundamentais para captar qual o modelo de representação política submersa na 

proposta tenentista.  Nesse sentido, após esse preâmbulo, a sessão que se segue tentará 

esboçar brevemente o universo de debates e confrontamento interno do Clube 3 de Outubro 

acerca dessa questão. 

 

A formulação da proposta de representação classista pelos “tenentes” do Clube 3 de 
Outubro 

  

O Clube 3 de Outubro, instituição tenentista criada em 1931 com o objetivo de 

defender a obra revolucionária, era um dos mais assíduos segmentos críticos à Primeira 

República. Para os “tenentes” outubristas, a política nacional deveria ser organizada a ponto 

de erradicar todo o industrialismo político predominante no país anterior a 1930, mas também 

deveria ser o alicerce da organização nacional. Essa idéia abre o  Esboço de Reconstrução 

Política e Social do Brasil10, formulado pelo Clube em fevereiro de 1932. Nesse documento, 

a instituição traz sistemáticas críticas à República Oligárquica, apontando que foi toda uma 

mentira, uma república de interesses, de traidores da democracia e da pátria, condutora da 

nação à desorganização administrativa e política. Tal República que teria afastado os homens 

bons da administração pública que foram substituídos pela prática sistemática e ostentativa 

da mentira e da desonestidade.  

A democracia representativa até então exercida no Brasil era vista pelos “tenentes” 

como personalista. João Alberto, um dos líderes tenentistas, aponta que até agora não se tem 

conseguido compreender o que quer dizer e fazer com democracia no Brasil isolando-a dos 

casos pessoais11. Nesse sentido, o sistema representativo partidário traduziria os interesses 

pessoais em detrimento da coletividade e da nação. 

                                                 
10 CLUBE 3 DE OUTUBRO. Esboço do Programa Revolucionário de Reconstrução Política e Social do 

Brasil. Rio de Janeiro, 1932. (Arquivo Clube 3 de Outubro). Esse programa consistiu na principal  proposta 
de organização nacional do Clube 3 de Outubro, projeto que seria apresentado pelos “tenentes” na 
Constituinte de 1934. 

11 Carta de João Alberto a Mauricio Cardoso (30-11-1931). Arquivo  Valdemar Falcão (CPDOC/FGV). 
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Diante desse cenário, após um longo processo de formação de uma consciência 

política12, o tenentismo outubrista visualizaria a representação classista como alternativa ao 

poder das oligarquias no controle do sistema eleitoral e do Estado e projetava a construção da 

sociedade sob novas bases. Foi no Esboço  que a defesa da representação classista foi 

detalhadamente formulada, no qual a realização da democracia no país, na visão dos 

“tenentes”, dependeria da entrega do governo aos que trabalham e produzem. Para os 

defensores, a representação classista procurou-se atender da melhor maneira as 

características do meio brasileiro, dotando o sistema de sindicalização de uma articulação 

dúctil e simples, modelo que, sem preocupação de exclusivismos e predomínios de uma das 

classes sobre as outras, deveria criar um estado de harmonia e de equilíbrio entre todas as 

forças da produção, do trabalho e da cultura13. 

Portanto, a representação classista teria a função de conduzir a harmonia e equilíbrio 

sociais. Caberia ao Estado criar um ministério de organização social e de assistência que 

pudessem ampliar uma ofensiva estatal nesse setor, da mesma forma, que deveria criar leis 

que estimulassem a corporativização dos segmentos sociais14. Como destaca Themistocles 

Cavalcanti, a representação das classes deveria se constituir como força renovadora de nossos 

hábitos políticos e criadora de um espírito social novo, que reconheça no trabalho e nas 

classes organizadas as poucas reservas capazes de salvar o Brasil15. Nas palavras de 

Abelardo Marinho, da ‘representação profissional’ é lícito esperar que promova a 

organização do trabalho, traga, ao parlamento, porta-vozes do maior número possível de 

atividades sociais, aperte os laços da federação e afaste as possibilidades de dissensões entre 

os que trabalham e produzem 16. 

Esses pressupostos embasariam o esquema de execução desse modelo de 

representação política, proposto pelos “tenentes” no Esboço. Dever-se-ia adotar um sistema 

presidencialista forte com um legislativo eleito indiretamente, composto por representantes 

setoriais e territoriais. O poder Executivo teria toda soberania mediante o sistema de 

representação, constituído em câmaras representativas das forças políticas nacionais e em 

câmaras representativas das associações profissionais organizadas e dos institutos e forças 

culturais do país17. 

                                                 
12  Ver Viviani (2009). 
13 Arquivo Valdemar Falcão (CPDOC/FGV) VF V.C.V. pi 33.00.00 (?). 
14 Esboço. 
15 Sugestão de Cavalcanti, documento localizado no CPDOC/FGV: Arquivo AM cp df 31.11.01. 
16 Carta de Abelardo Marinho a Oswaldo Aranha. Arquivo Oswaldo Aranha (CPDOC/FGV) 33.01.09/d. 
17 Esboço, p.15. 
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Essas câmaras teriam organizações semelhantes nos níveis municipais, estaduais e 

federais, no qual se subdividiriam em Câmara Representativa Profissional e Cultural e 

Câmara Representativa Política. Segundo o Esboço, essas Câmaras seriam orientadas, 

fiscalizadas e coordenadas pelos Conselhos Técnicos, órgãos permanentes de consulta 

obrigatória, que deveriam desenvolver planos que proporcionassem o desenvolvimento das 

forças vitais da nacionalidade e conduzissem o país ao equilíbrio harmônico. A capacidade 

técnica e o espírito cívico acompanhariam a ação desses Conselhos, não apenas 

impulsionando o desenvolvimento como também eliminando as forças contrárias a unidade 

nacional.  

Destarte, a proposta da representação classista originou-se em dois locus diversos e 

obedecia a duas estratégias políticas distintas. Como proposta original foi levantada e 

defendida por parte dos tenentes (abrigados sob a rubrica do Clube 3 de Outubro) e defendida 

por parte dos membros dirigentes do governo Vargas. Sua fundamentação dava-se pela severa 

crítica ao modelo partidário que se estruturara no país durante a Primeira República, em 

primeiro lugar por funcionar como um arremedo de representação e de projeto político que, na 

prática permitia a condução e sustentação dos interesses oligárquicos sobre as massas (nítido 

vínculo com as teses de Oliveira Vianna); em segundo lugar pela incapacidade de representar, 

para além dos interesses das camadas oligárquicas, outra base que não fosse regional (os 

partidos da República Velha eram locais e especificamente instrumentais); em terceiro lugar, 

porque a própria natureza de partido acentuava o pior problema a ser enfrentado na 

construção da Nação brasileira: a criação ou valorização de uma identidade e um sentido de 

solidariedade nacional. 

Esse modelo proposto pelo Clube 3 de Outubro diverge do modelo de Estado 

planejado por Oliveira Vianna (1947).  Para este, a representação classista exigiria uma 

organização preliminar, no qual a ação e a transformação lenta e gradual dos agentes viriam 

pelos Conselhos Técnicos, considerados mais úteis e fecundos para expressar a participação 

das classes no Estado. Dada as condições históricas, sociais, econômicas e geográficas do  

Brasil, Oliveira Vianna considerava que a instituição da representação classista via decreto só 

poderia gerar organizações artificiais. Na visão do autor, a representação classista não poderia 

ser decretada, mas construída na realidade.  

Ainda que compartilhem da matriz de pensamento fundamentado em Oliveira Vianna, que 

destacava o Estado como protagonista da modernização no Brasil, os “tenentes” do Clube 3 

de Outubro compreendiam que o processo de construção do Estado forte seria indissociável 

do fortalecimento da sociedade civil. Enquanto que para Oliveira Vianna, a organização da 
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nação em classes precede a representação classista, para os “tenentes”, a organização da nação 

se realizaria concomitantemente a representação das classes. 

Neste aspecto a proposta tenentista apropriava-se de um longo debate dentro do 

pensamento social brasileiro18, questionando a ausência de valores (e estruturas) individuais 

que garantissem o correto funcionamento de instituições liberais democráticas (que 

pressupõem auto-interesse bem compreendido, competição e norma cogente da maioria), e 

outro ângulo formulando uma via mais socialmente coesa para pensar o Estado a partir da 

nação e não do indivíduo. Por outro lado, a alternativa de uma nova forma organizacional e 

representativa, capaz de superar os limites e vícios do individualismo anterior, também 

funcionaria como anteparo ao agravamento de possibilidades mais radicais da luta de classes. 

De fato, embora a questão da representação corporativa (denominação de maior abrangência e 

conteúdo que a representação classista, profissional ou sindical) tenha sido abraçada por 

grupos próximos à concepção das contradições fatais entre as classes, a verdade é que ele 

também apareceu como paliativo e desvio dessa energia revolucionária. Se na boca dos 

“tenentes” esse era um propósito claro ou uma estratégia de convencimento político não cabe 

neste artigo, responder. Porém, de qualquer forma, supostamente esse modelo de 

representatividade, enquanto proposta, transcende a finalidade de obstrução do retorno ao 

Estado Oligárquico e se constituiria como aspecto tangencial ao “liberalismo às avessas” da 

Primeira República. Dada a situação de sociedade desorganizada, uma vez que os “tenentes” 

compartilhavam de alguns pressupostos de Oliveira Vianna, os caminhos apontados por esse 

segmento seriam outros: o fortalecimento da sociedade enquanto conjunto orgânico, cuja 

concepção de cidadão seria a “célula da sociedade política”, concomitantemente, a 

centralização e fortalecimento do Estado, proposição que consistia em uma alternativa ao 

modelo liberal e como expressão de sua concepção fundamental da representação de 

interesses individuais. 

 

Fonte Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil 

(CPDOC-FGV):  

Arquivo Antunes Maciel 

Arquivo Clube 3 de Outubro 

Arquivo Oswaldo Aranha 

Arquivo Valdemar Falcão  

                                                 
18 Sob um aspecto ou outro, esta tradição agrega autores de várias extrações ideológicas como Sílvio Romero, 

Tavares Bastos, Manoel Bonfim, Alberto Torres, Oliveira Vianna, Azevedo Amaral entre outros. 
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Cultura Política e Construção dos Espaços:  
Práticas do território urbano em Natal - RN (década 1960) 

 
Wesley Garcia Ribeiro Silva 

 
Resumo: Nos anos de 1960, ocorria na Cidade do Natal um dinâmico processo de 
crescimento urbano, com o surgimento de novos espaços se constituindo ao redor dos núcleos 
de ocupação originários. Com grandes problemas de infra-estrutura, tais locais eram motivos 
de várias reportagens dos jornais da época, que noticiavam, por exemplo, a falta de 
abastecimento de água e de energia elétrica, além da violência que desolavam os chamados 
“bairros primos pobres da cidade”. Por outro lado, os periódicos, seja numa linha crítica, 
irônica ou simpática, também destacavam as ações da municipalidade no sentido de se fazer 
presente nestes espaços, não apenas efetivando obras de melhoramentos urbanos, mas também 
a partir de visitas e inaugurações com motivos os mais diversos, que se tornam aí cada vez 
mais constantes. Este trabalho se propõe a refletir sobre tais questões, compreendendo as 
ações da municipalidade, num sentido simbólico, enquanto práticas de produção do território; 
elementos estratégicos construídos a partir de relações de força que buscavam legitimar não 
apenas a integração dos novos espaços à urbanidade, mas também seu próprio poder sobre 
estes. Pretende-se aqui, portanto, uma análise da cultura política em relação à configuração e 
legitimação dos espaços urbanos. 
 
Palavras-Chave: Espaço Urbano; Cultura Política; Produção do território. 
 
 
Abstract: In the 60’s, a dynamic process of urban growth occurred in the city of Natal, with 
the emergence of new sites around the original occupation nuclei. Due to impressive 
infrastructure problems, these sites were subjects of several reports in the newspapers of the 
time, which reported, for example, the lack of water and electricity supply, as well as the 
violence that afflicted the “poor neighborhood” of the city. Furthermore, the journals, in a 
critical, ironic or sympathetic line, also highlighted the actions of the municipality in order to 
make it present in these places, performing works on urban improvement as well as visits and 
inaugurations of several purposes, which became more and more constant. This study aims to 
reflect about those questions, trying to understand the municipality’s actions, in a symbolic 
sense, as techniques of territory producing; strategic elements constructed whereof force 
relations which aimed to justify the integration of new places to urbanity, as well as its own 
power above them. Thus, we intend to analyze the politic culture regarding to the 
configuration and validation of urban spaces.      
 
Keywords: Urban space; politic culture; territory producing.  
 

 

A década de 1960 se insurge como um tempo de grandes transformações para Cidade 

do Natal: dinâmico crescimento demográfico e fundiário; inserção de elementos estruturantes 

como a criação da Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte (CAERN) e da 

Companhia de Serviços Elétricos do Rio Grande do Norte (COSERN) responsável pela vinda 

                                                 
 Mestrando em História pelo Programa de Pós-Graduação em História da UFRN. 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

da energia trazida a partir de Paulo Afonso; bem como, da inserção de novas práticas 

políticas, que se apresentam um componente diferencial em relação a política com 

características oligárquicas que se colocava anteriormente.  

Essa nova experiência proporcionada pelo crescimento desordenado pelo qual a cidade 

passava, fazia acentuar também os graves problemas urbanos, como a falta de abastecimento 

de água e luz. Mostrava assim, a incapacidade da administração municipal em acompanhar, 

com ações efetivas, o grau de crescimento que a cidade tomava. 

Mas se enganaria quem falasse numa completa ausência das ações da municipalidade 

em torno das intervenções e melhorias urbanas. O Plano Urbanístico de 1967 – levado a cabo 

pelo Escritório Serette Engenharia, do qual fazia parte urbanistas renomados do período como 

Jorge Wilheim, contratado pela municipalidade especialmente para dotar Natal de um 

verdadeiro formato urbano, dentro dos padrões de urbanísticos que se assumia na época – é 

prova disso, mas também, nos aparece como grande projeto de síntese neste sentido. 

Centrando nossas análises apenas nos dois primeiros anos do governo Agnelo Alves (1966-

1967), a partir dos jornais1, podemos observar como a municipalidade buscava cada vez mais 

dotar a cidade de instrumentos que possibilitassem sua urbanização.  

 Não queremos aqui interrogar sobre o caráter positivo ou negativo de tais ações, mas 

sim seus efeitos, sua lógica, o sentido que conferiam as ações de intervenção urbana.  

 O contraste entre a “Natal que era” e a “Natal que estava se configurando” com os 

novos espaços produzidos pelo aumento populacional ficava latente a partir das falas dos 

jornais da época, que denotavam os rumos “problemáticos” que a cidade tomava. Destacavam 

também as práticas da municipalidade no sentido de implementar melhorias urbanas, 

incorporando as novas áreas ao contexto da urbe. São destas práticas do território que este 

texto se propõe a discutir, tratando das ações da municipalidade que buscavam legitimar não 

apenas a integração destes novos espaços a urbanidade, bem como seu próprio poder sobre 

estes.    

                                                 
1 A análise aqui referente à cultura política e suas relações com o urbano, utiliza como fonte principalmente o 

Jornal A Ordem, além de outros jornais como os Diários Associados e a Tribuna do Norte, este último 
pertencente à Família Alves. A escolha de utilizar prioritariamente aqui o Jornal A Ordem deve-se a sua 
especificidade: apesar de colocar-se notavelmente alinhado ao grupo político de Aluízio Alves (afinal este 
elegeu o Monsenhor Walfredo Gurgel para o Governo do Estado) o jornal era o período oficial da Igreja 
Católica no Estado, que além das influências em termos da política que se praticava então, também possuía 
fortes laços em relação aos movimentos de assistência social da Igreja, que teve uma forte atuação neste 
período (é importante lembrar que movimentos como a Campanha da Fraternidade e do Serviço de 
Assistência Urbana – SAUR – iniciaram-se no Rio Grande do Norte, neste mesmo período). Portanto, 
percebe-se uma linha editorial jornalística que  trafega não apenas em destacar as ações da municipalidade, 
cujo seu apoio é explícito, mas também, em noticiar demandas da parte social da Igreja. Claro, não 
vislumbramos aqui qualquer relação de neutralidade, mas antes, a oportunidade de observar uma maior 
variedade de editoriais.  
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Pretendemos então apontar um caminho de análise para este contexto: o Plano Urbano 

de 1967 é um ponto final de sistematização e síntese do pensamento sobre o espaço urbano do 

período, que a partir de uma nova experimentação da espacialidade pretendia apreendê-la, 

significando-a e dominando-a. Buscamos assim compreender a questão do Plano como uma 

cartografia implicada como resultante de relações de força, onde um determinado local social, 

um centro organizado e coerente, elabora uma configuração urbana, não apenas no sentido 

material, da morfologia urbana, mas esta própria dotada de elementos significantes, formas 

simbólicas permeadas de lutas de poder e de legitimação, dos grupos e de suas ações e 

significações; em outros termos uma construção de si para si. 

 

Mecanismos de legitimação: as ações sobre o território 

Em fevereiro de 1967, passado cerca de um ano da disputa eleitoral pelo Palácio 

Felipe Camarão, se configurava uma nova contenda na Cidade do Natal: desta vez para se 

saber aquele que iria reinar a cidade durante os festejos carnavalescos. O reinado de Momo 

ganhou ai grande destaque e atenção sendo motivo para que a prefeitura implementasse uma 

comissão de organização exclusiva para preparar as atividades lúdicas até a quarta-feira de 

cinzas. O objetivo principal da administração municipal era manter a população na cidade, 

que já tradicionalmente se dirigia as praias para veraneio, ou para as cidades do interior.  

Naquele mês de fevereiro, que completara o 1º ano de mandato do então prefeito 

Agnelo Alves, o carnaval estava na ordem do dia e toda atenção recaia sobre a questão do 

policiamento e do percurso do corso, que agora também perpassava por alguns bairros 

suburbanos da cidade. Naquela manhã de sol que trazia a Rainha do Carnaval, as chaves da 

cidade fora passada aos cuidados de Momo pelo próprio prefeito no Bairro das Quintas, que 

era descrito como uma espécie de porta da cidade.  

Essa prática da administração pública de se fazer sentir nos bairros suburbanos da 

cidade, que aumentava dinamicamente em termos fundiários e de população naquela década 

de 1960, tornava-se cada vez mais corriqueira.  

Desde o primeiro ano de governo de 1966 a municipalidade procurava cada vez mais 

anunciar e comemorar as obras e suas inaugurações que se verificavam em sua grande parte, 

em termos estruturais, nos bairros mais afastados do núcleo originário da cidade. Na ocasião 

das comemorações de seu primeiro ano de governo, o prefeito comemorou inaugurações de 

obras como o serviço de abastecimento de água nos morros de aparecida, Mãe Luiza e Novo 

Mundo, onde segundo jornais da época, residiam 20 mil pessoas. Um plano viário para 

cidade, com ruas calçadas a paralepipedo e melhorias asfálticas e de iluminação era 
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anunciado, o que proporcionaria um melhor deslocamento entre o centro da cidade (melhorias 

na Junqueira Aires, Pr. João Maria e Pr. Pinto, I etapa do plano viário) até os bairros do 

alecrim e das quintas (Av. Mário Negócio, Av. 4 e Coronel Estevão). Além da inauguração de 

obras como a estação metropolitana de passageiros.  

 O destaque dos jornais ficava por conta da presença da municipalidade na inauguração 

de todas as obras, o que possibilitava um contato maior com a população, com os bairros, bem 

como, com seus problemas distintos. Alguns jornais apontavam mesmo que apesar de tudo, os 

bairros de Natal não se sentiam esquecidos pelos seus administradores cuja sua presença se 

fazia sentir nos locais mais problemáticos.  

Natal começava novamente a ganhar luz, com a implantação de sistemas modernos de 

iluminação a vapor de mercúrio, o que “acentuava a beleza e o progresso da cidade”; e numa 

rua e outra o prefeito e seu vice sempre estavam dispostos a comparecer as comemorações de 

inauguração.  

 Grande destaque era dado às ações de abastecimento de água nas favelas de Natal, 

como em Mãe Luiza. A vila de Igapó, às margens do Rio Potengi, além do bairro das Quintas, 

também recebia um poço de água com bomba, o que atenderia mais de mil habitantes. 

Curioso é que outro jornal também noticia a ação de tal obra, mas destacando que apesar da 

implantação de uma bomba elétrica de sucção de água, esta parte da cidade não tinha um 

atendimento de energia elétrica efetivo. Outro jornal destaca a inauguração da energia elétrica 

em Igapó em outubro do ano de 1967, portanto, mais de um ano após a implantação da bomba 

para sucção de água. 

Mas as áreas centrais não eram de modo algum desprivilegiadas de ações urbanas: o 

prefeito anunciava em 1967 que sua principal meta era a construção de galerias pluviais nos 

bairros do Tirol e de Petrópolis, o que solucionaria os problemas de formação de lagos  e 

crateras.    

 Não apenas a municipalidade sentia a necessidade de fazer-se mais presente nos 

bairros com crescimento mais recente.  A própria Igreja Católica também ampliava seu 

número de paróquias nestes bairros. Só em 1967 duas novas paróquias eram criadas aí, 

atendendo os anseios espirituais da população dos bairros das Quintas, Dix-sept Rosado e do 

novíssimo bairro da Cidade da Esperança. 

 O Plano Urbanístico de 1967 era destacado nas páginas dos jornais da época como 

mecanismo oportuno para normalização dos problemas da cidade. Se as falas contidas nos 

jornais, num primeiro momento nos aparece como divergentes em relação se as obras 
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efetivadas pela municipalidade foram eficazes ou não, o que importa é verificar que o Estado 

é cada vez mais requisitado enquanto instituição capaz de resolver os problemas citadinos. 

 As falas em torno das inaugurações, das obras da municipalidade nos leva a suscitar a 

idéia de constituição de legitimidade por parte do Estado em atuar nos novos bairros; como 

espécie de produtores de homogeneização e autoridade sobre tais espaços. Em outra frente, 

caberia ao Estado estabelecer determinadas concessões, em termos de melhorias urbanas. 

Portanto, mecanismos de legitimação que permitia a municipalidade agir no sentido do 

controle do espaço; estabelecimento de uma legitimidade do Estado que se via fortalecer no 

plano de seus direitos fundamentais.  

 Ao mesmo tempo em que se afloravam uma espécie de recusa e crítica a estes mesmo 

espaços em que o estado cada vez mais pretendia manter sobre controle. Visões construídas 

em torno de relações de força sobre a espacialidade urbana natalense, que requisitava os 

elementos de uma antiga Natal em face de uma nova. Nestes termos, o mundo (a cidade) é um 

texto que é decifrado a partir de agenciamentos e estratégias requisitados comparativamente 

em termos do passado/ presente; práticas de usos e significações diferenciadas que operam 

construções de sentidos de uma Natal sim do progresso, mas ao mesmo tempo em que vai 

ficando cada vez mais feia; estratégias simbólicas que identificam grupos em sua relação com 

a cidade, com reatualizações dos ermos moderno e progresso, a partir de outra construção em 

termos de uma legitimidade de efetivação do poder.  O Plano Diretor de 1967 coloca-se então 

ao mesmo tempo como um mecanismo e único e sintético, uma fotografia das relações de 

força que atuavam sobre o pensamento sobre a cidade, inscrevendo ai um espaço de atuação.   

 

Práticas políticas e produção do território: novos paradigmas 

De fato, tendo por base a dinâmica que a cidade do Natal chegava àqueles anos de 

1960, não nos parece tão estranho que as práticas políticas tenham também se modificado. 

Afinal, a administração pública tomava sua iniciativa imanente de organizar, sistematizar, 

controlar a cidade. Diante da complexidade que caracteriza a cidade, havia, portanto, novas 

maneiras de se promover a inserção da municipalidade nas novas áreas. Essa inserção se 

revestia num jogo de poderes, com características de (re)conhecimento duplo, por parte do 

poder público em relação aos novos espaços, mas também dos novos espaços em relação à 

municipalidade. Um jogo de poder que produzia a cidade, com a integração dos novos 

territórios ao âmbito urbano, mesmo que essencialmente num viés de caráter político-

administrativo.  
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Porém, essas novas culturas políticas que acabavam por produzir o reconhecimento e 

integração dos novos territórios da cidade, também possuíam algumas especificidades 

próprias, percursos arbitrários, para além de uma mera adequação necessária das práticas 

políticas a nova realidade urbana. Referimo-nos a própria conjuntura do paradigma político do 

período, cujas características também se faziam sentir no modo de agir dos políticos em 

relação à cidade.  

Contudo, a compreensão deste percurso de inserção de novas práticas políticas, passa 

por uma análise e questionamento de como tal elemento foi tradicionalmente destacada pelo 

regime historiográfico. Nestes termos, uma possível leitura das ações da administração 

pública nos levaria a apontar nelas determinadas características daquilo que se convencionou 

se denominar de populismo. 

Este seria um fenômeno político que estaria ligado ao aparecimento das massas na 

cena política, principalmente a partir do crescimento urbano que se desenvolveu no Brasil no 

período posterior a segunda guerra mundial, no período da chamada exceção democrática 

brasileira (1945-1964).  Nessa situação, líderes populistas, que procuravam construir uma 

identificação com as camadas populares, mobilizavam as aspirações dos destes, que ansiavam 

por melhores condições socioeconômicas, numa espécie de manobras manipulativas de 

interesses2.  

Porém, como nos aponta os trabalhos de Ângela de Castro Gomes e Jorge Ferreira3, o 

conceito de populismo traz consigo uma carga semântica que acaba por não privilegiar uma 

abordagem mais consistente do ponto de vista da historiografia atual. Ora, se tomamos este 

período da história política brasileira apresentando como características principais a atuação 

de um Estado repressivo e excludente, que a partir de suas ações moldam as mentes e os 

comportamentos das camadas populares, não há margem para se compreender as ações 

políticas na década de 1960 em Natal no sentido de configurar e legitimar os espaços da 

urbanidade. Enquanto relações da municipalidade enquanto práticas sobre o território. Assim, 

a análise deste período leva em conta a dimensão cultural, privilegiando sim a ação do Estado 

no sentido de controlar a cidade, mas também vislumbrando que tais ações se inserem 

enquanto elementos de negociação, apropriação e resistência.  

 

                                                 
2 O mais importante teórico acerca de estudos sobre o populismo refere-se a Francisco Weffort. Veja o clássico: 

WEFFORT, Francisco. O populismo na política brasileira. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1978. 
3 Para o debate e crítica acerca dos usos do conceito de populismo na análise da política brasileira a partir da 

década de 1930 ver, por exemplo: FERREIRA, Jorge (org.). O populismo e sua história: debate e crítica. Rio 
de Janeiro: Civilização Brasileira, 2001. 
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Propaganda política e aproximação popular: jogos de poder 

No ano de 1967, dominava a máquina pública a liderança política de Aluízio Alves, 

que havia galgado eleitoralmente os nomes de Agnelo Alves, seu irmão, para a Prefeitura 

Municipal de Natal, e do Monsenhor Walfredo Gurgel, para o Governo do Estado do Rio 

Grande do Norte. Desde o início da década de 1960, na campanha para Governador do 

Estado, Aluízio Alves utilizava práticas novas de aproximação junto ao eleitorado. O recurso 

propagandístico fora intensamente explorado, com utilização inclusive de jingles musicais, 

que construíam uma imagem de proximidade e identificação com o grande eleitorado, a 

“gentinha”.  

A prática política de Aluízio Alves se inseria como um componente eminentemente 

novo, que, num período democrático, e de crescente aumento demográfico e de números de 

eleitores, necessitava da solicitação ao apoio popular, a identificação entre as camadas menos 

favorecidas, encarnando as esperanças de tais.  

Em um dos jingles de campanha Aluízio Alves exortava a população dos bairros 

natalense a elegê-lo, citando em sua grande maioria, bairros caracteristicamente de ocupação 

social de baixa-renda, apresentando-o como verdadeiro candidato identificado com suas 

causas: “Povo dos bairros de Natal:/ Rocas, Guarita e Alecrim,/ Quintas, Tirol, Lagoa Seca,/ 

todo natalense enfim.../ Este homem é Aluizio Alves,/ o maior candidato do povo”. 

Neste sentido, tais práticas, pautadas num discurso de aproximação e identificação 

popular, se por um lado podem ser caracterizadas enquanto discurso demagógico e com vieses 

manipulativos, por outro, cumpria uma nova agenda política, rompendo com as velhas 

práticas políticas eleitorais, que se baseavam no regime oligárquico.  

Portanto, podemos colocar esta nova cultura política dentro de um esboço 

contratualista entre a nova classe política da cidade e sua nova conjuntura social, de crescente 

expansão demográfica, especialmente de baixa renda, em que estes últimos ansiavam por 

verem a si próprios enquanto elementos do discurso político.  

Por outro lado, outro componente que também salta aos olhos nessa cultura política da 

administração pública se refere a um novo paradigma, que também apresenta relações com a 

prática populista no Rio Grande do Norte: o americanismo.   

Naqueles anos 1960 de Guerra Fria, a aproximação entre Estados Unidos da América e 

Brasil se fazia sentir pela concretização da Aliança para o Progresso, cuja atuação se fez com 

maior força de recursos no Nordeste do Brasil e em especial no Estado do Rio Grande do 

Norte. Essa aliança estabelecida resultou na construção da Praça Kennedy, como elemento 
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simbólico de agradecimento e reverencia ao presidente que implementou o projeto e que 

resultou em recursos financeiros para o estado.  

O imperialismo sedutor, em que o governo estadunidense utilizava-se da área da 

política cultural, como o cinema, para promover uma maior identificação de outros países 

com o americanismo, também se fez sentir no âmbito das práticas políticas. Ora, não adotou 

Aluizio Alves de recursos propagandísticos contratando uma empresa de publicidade para 

assegurar sua imagem política de representante da esperança, fazendo com que seu discurso 

fosse mais facilmente digerido pela população? Esses recursos a propaganda e a imagem 

política fora pela primeira vez potencializada durante a Eleição do  Presidente estadunidense 

John Kennedy, explorando as cadeias televisivas. Aluizio Alves constituía para si uma nova 

prática política eleitoral, em que ambientava os moldes do populismo e o jeito americano de 

se promover a imagem política, utilizando-se além discursos que emocionavam e 

empolgavam os eleitores, de recursos propagandísticos e de identificação popular.  

Porém, o americanismo, a Aliança para o Progresso, também se fazia sentir em termos 

de recursos financeiros para o Estado que se transfigurava em iniciativas de melhorias urbanas 

na capital, como a projeção e construção de um novo bairro para a cidade: a cidade da 

esperança.  

Portanto, pretendemos que as iniciativas de legitimação e integração dos novos 

territórios na Cidade do Natal apresentaram caracteres de uma nova cultura política que, numa 

nova realidade eleitoral, precisava se aproximar, mesmo que apenas num sentido discursivo, 

das camadas populares, onde se relacionaram elementos do populismo com o americanismo.  

Neste sentido, uma nova cultura política se inseria na realidade urbana natalense, onde, 

ao crescimento populacional da cidade se verifica conseqüentemente um novo eleitorado 

urbano, que necessitava de novas abordagens de aproximação e persuasão. 
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A música de Luiz Gonzaga no território da “invenção das tradições” 
 

Jonas Rodrigues de Moraes  
 
Resumo: A música de Luiz Gonzaga representa o Nordeste simbolicamente não apenas 
através de imagens de ruralidade, mas emerge numa trajetória de migrante, no “entre lugar” 
campo e cidade. É nesses espaços intersticiais e de deslocamento do Sertão nordestino e do 
Sudeste do país que o repertório musical de Gonzaga será construído. A música de Gonzaga, 
antes de ganhar popularidade nacional, era tocada em rústicas cabanas de chão de barro 
batido, com lampiões e lamparinas acessas. O baião sacudia a poeira de casas e dos vilarejos 
indo até o “dia raiá”. Essa “paisagem sonora” é percebida nos sons onomatopaicos da música 
falada do Luiz Gonzaga “Samarica Parteira” que com uma linguagem do português arcaico 
produz em imagens sonoras que levam o ouvinte/receptor a uma cena típica vivenciada pelas 
mulheres e homens no cotidiano nordestino das décadas de 1940 a 1950.  
 
Palavras chaves: Campo/cidade; Nordeste, baião. 
 
 
Abstract: The music of Luiz Gonzaga represents symbolically the northeast of Brasil, it 
doesn’t correspond only to the contryside, but it emerges in its trajectory of migration, in an 
‘intersection’ between city and countryside. It is in this space of intersection and dislocation 
of the northeastern contryside and the southernrnost of Brasil that the musical repertoir of  
Gonzaga is constructed. The music of Gonzaga was produced before its national popularity. 
In rustic huts with tamped and hard mudd floors, gas lamps and candels alight, the baião 
shook the dust of vilages and houses until sunset. This ‘musical scenery’ is perceived in the 
onomatopoeiac lyric of the spoken song of Luiz Gonzaga called “Samarica Parteira” that with 
its arcaic portuguese reproduced in vibrant images takes the listener/audience to a typical 
scene endured daily by northeastern women and men in the 1940’s and 50’s.  
 
Main words: countryside/city, northeast, baião.  
 

 

I. introdução “O Som de tudo que passou por lá” -  

 

Antes dos mouros o som/O som de tudo que passou por lá  
O som de tudo que passou aqui /O som que vem quem viver  verá.  
(Cordel do Fogo Encantado. Antes dos Mouros. Composição Lirinha/Clayton 
Barros. CD Cordel do Fogo Encantado, 2001).  

 
Neste trabalho serão analisados os processos de invenção da identidade nordestina, 

tomando como base o repertório e depoimentos do músico Luiz Gonzaga. As ladainhas, 

novenas e benditos serviram de fundamento para uma reinvenção da tradição e foram 

utilizados pelo sanfoneiro Gonzaga para a instituição da identidade nordestina.  

                                                 
  Mestrando do programa de Pós-graduação em História Social – PUC/SP, bolsista IFP Fundação Ford, 

Especialista em História do Brasil –UFPI, Graduado em História-UESPI, professor licenciado da Rede 
Publica Estadual do Piauí e da Rede Pública Municipal de Caxias -Ma. 
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A música de Luiz Gonzaga representa o Nordeste simbolicamente não apenas através 

de imagens de ruralidade, mas emerge numa trajetória de migrante, no entre lugar1 campo e 

cidade. É nesses espaços intersticiais e de deslocamento do Sertão nordestino e do Sudeste do 

país que o repertório musical de Gonzaga será construído. Na sua música, o Nordeste surge na 

interlocução com o Sudeste.  Esse conjunto de práticas e de tradições inventadas na música de 

Gonzaga serviu como instrumentos de diálogos entre o compositor e seu público receptor e 

teve como objetivo estabelecer um discurso musical suscetível de decodificação e de 

interpretação. Essa linguagem discursiva musical imprimida pelo compositor foi repetida 

continuamente para apregoar valores e regras com intuito de institucionalização e 

territorialização do Nordeste. Em depoimento ao Museu da Imagem e do Som no Rio de 

Janeiro, Gonzaga narra às dificuldades que ele e sua família enfrentaram para sobreviver 

como agricultores:  

 
Nossa vida ali era a de um menino pobre sem escola, (...) e pai puxando enxada, 
sempre sonhando em ter uma vida melhor, e quando o patrão reclama um dia de 
serviço ou dois ou três, ele não fazia questão, ele ia porque ajudava até comprar 
um pouco de farinha, feijão, quem sabe até um cheiro de carne, então a gente era 
criado assim nesta vida difícil lá no sertão, quando inverno vinha bonzinho agente 
melhorava a panela, quando chegava a semana santa a gente já tinha pegado na 
bage um feijão verde, então vinha as trocas. “Dona Santana truce um queijinho 
pra trocar com vós micê”. Ela entregava o queijo, minha mãe devolvia um moí de 
feijão, ou quem sabe uma abóbora verde, jerimum (...).(Entrevista do Luiz 
Gonzaga ao Museu da Imagem e do Som do Rio de Janeiro em 06/09/1968. Fita 
cópia 18.1) 

 
 

A fala do compositor Gonzaga “nossa vida ali era a de um menino pobre sem escola”2 

denota que o seu filtro de memória traz para a formação de sua cultura acústica3 o não 

letramento presentificado em sua memória social e operado como um elemento forte para a 

inventividade do baião. As questões do passado sem nenhuma relevância presente caiamm no 

esquecimento.  

Aqui na comunidade acústica do sopé da Serra do Araripe o que predomina não é um 

saber letrado, mas um saber ancestral baseado na oralidade e na tradição. A figura do pai é 

                                                 
1  Esse autor utiliza a categoria do entre lugar ao articular sua crítica a de Espaço Internacional de Frederic 

Jameson, assim o autor descreve: “o que deve ser mapeado como novo espaço internacional de realidades 
históricas descontínuas é na verdade o problema de significar as passagens intersticiais e os processos de 
diferença cultural que estão inscritos no ‘entre lugar’, na dissolução temporal que tece o texto 
‘global’.BHABHA, Homi. O local da cultura. 4ª reimpressão - Belo Horizonte - MG: Ed. UFMG, 
2007.p.298.  

2  (Entrevista do Luiz Gonzaga ao Museu da Imagem e do Som do Rio de Janeiro em 06/09/1968. Fita cópia 
18.1).  

3  Nesse trabalho o autor faz análise da cultura moçambicana denominando como acústica. LOPES, José de 
Sousa Miguel. Cultura Acústica e Letramento em Moçambique: em busca de fundamentos para uma 
educação intercultural. – São Paulo: EDUC, 2004.   
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uma ancestralidade que se torna marcante na carreira artística de Gonzaga, como o próprio 

artista diz: “pai puxando enxada, sempre sonhando em ter uma vida melhor”4. Essa referência 

ao Januário, pai de Gonzaga, o acompanha em toda sua carreira artística de músico o que se 

constata nos versos da música “Respeita Januário”5. Nesse sentido “é o domínio dos 

ancestrais, uma fonte ressonante de consciência renovadora da existência presente, que em si 

mesma não é um terreno especificado em itens” (LOPES, 2004: 165 e 166).  A oralidade, ou 

seja, a palavra falada adquire poder e forças nas culturas acústicas “a força da palavra é um 

fato inerente às culturas acústicas, enquanto nas culturas letradas predomina a força do texto. 

(...) a tradição ancestral (...) não se inscreve nos livros, mas, na memória social.” (LOPES, 

2004:186). 

Gonzaga mostra as dificuldades que sua família passava para sobreviver no sertão 

nordestino, “(...) o patrão reclama um dia de serviço ou dois ou três, ele não fazia questão, ele 

ia porque ajudava até comprar um pouco de farinha, feijão, quem sabe até um cheiro de carne 

(...) 6”. A “nossa existência hoje é marcada por uma tenebrosa sensação de sobrevivência (...)” 

(BHABHA, 2007: 298). É contínua cultura de resistência e sobrevivência que marca o 

percurso da vida de Luiz Gonzaga. Inicialmente, a situação de trabalhador rural e de família 

pobre buscando sobreviver à situação de mandonismo e coronelismo no sertão nordestino. Em 

outra situação, sobreviver como artista na incipiente indústria fonográfica quando se muda 

para o Rio de Janeiro. Ao analisar essa estratégia de resistência no cotidiano pelo sanfoneiro 

Gonzaga, “(...) o que poderíamos chamar de uma cultura de resistência em que a luta pela 

sobrevivência e a improvisação tomaram feições de atitudes políticas formas de 

conscientização e manifestações espontâneas de resistência”. (MATOS, 2002: 23). 

 

II – As novenas, as ladainhas, os benditos e as incelências 

 

Ao observar o processo histórico de tradição inventada em que a música de Gonzaga 

será instituída, o próprio compositor ressalta que seu trabalho musical advém de seu 

aprendizado cultural com a família:    

 
Se puxei a meu pai no seu lado artístico – sanfoneiro que ele era – puxei a minha 
mãe cantadeira que ela era. Ela... Tinha as novenas no mês de Maria que não 
faltavam lá em casa; o mês de Maria todinho, toda noite tinha aquelas novenas, e 

                                                 
4 (Entrevista de Luiz Gonzaga ao Museu da Imagem e do Som do Rio de Janeiro em 06/09/1968. Fita cópia 

18.1) 
5 GONZAGA, Luiz & TEIXEIRA, Humberto.  Respeita Januário. Baião, 78 RPM RCA Victor 800658/B, 

1950. Relançamento em LP – O Rei volta pra casa Luiz Gonzaga, 1982.  
6 Entrevista do Luiz Gonzaga ao Museu da Imagem e do Som do Rio de Janeiro em 06/09/1968. Fita cópia 18.1. 
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minha mãe era quem puxava a novena tanto na leitura como na voz, cantando os 
benditos mais bonitos (Luiz Gonzaga, Apud RAMALHO, 2000: 11). 
 

 

  Luiz Gonzaga traz elementos de uma audição sonora do sertão nordestino, 

especialmente da Serra do Araripe, relacionado ao canto das ladainhas, dos novenários, de um 

fazer musical e sua interinfluência com a música sacra-religiosa, presente no depoimento 

acima. O depoimento do compositor revela um simbolismo musical dos modos de vida que 

operavam nessa cultura local do Araripe, da participação da comunidade em Novenas, 

Bendito, Ladainhas, “incelência” entre outras práticas da cultura acústica do sertão 

nordestino. 

  É importante descrever e relacionar essas práticas culturais com o repertório e 

depoimentos de Gonzaga. As novenas são rituais em orações realizadas durante nove dias e 

acontecem frequentemente nos períodos que antecedem os festejos religiosos em devoção a 

um santo. Segundo a tradição católica, a razão dos novenários tem significado no episódio 

bíblico, quando se passaram nove dias da ascensão de Cristo ao céu e a descida do Espírito 

Santo. Durante esses nove dias, os cristãos ficaram reunidos em torno de Maria, de algumas 

mulheres e dos apóstolos. Para alguns estudiosos das ciências da relegião, esse acontecimento 

do cristianismo é tido como a primeira novena cristã.  

  Gonzaga afirma que sua mãe cantava “os benditos mais bonitos”. As visitas do visitas 

do santíssimo e as diversas procissões religiosas são acompanhadas por cânticos em canto 

uníssono chamados de benditos. Muitos benditos são cantados na cabeça da pessoa morta. 

Para os cristãos a crença na vida eterna deve levar em consideração velar o corpo do morto. 

Velar corresponde a prestar ao que partia uma vigilância ao corpo presente, fazer a sentinela 

se expressa exatamente no significado do verbo sentir. No que trata o depoimento de 

Gonzaga, os benditos são cânticos religiosos de extrema significância para cultura acústica da 

serra do Araripe.   

  As ladainhas são orações em canto declamadas e formadas por uma sucessão de 

invocações e respostas curtas e repetidas. O canto dos tiradores de ladainha no sertão do 

Nordeste brasileiro gera uma profusão de sentidos pelo canto trágico e o tom de voz inflexivo 

causando no ouvinte grande comoção. As ladainhas têm despertado interesses dos 

musicógrafos, na medida em que a simplicidade melodiosa e seu movimento de repetição 

monótona, quebrantável e nostálgica. Exercem um poder de deixar os ouvintes num estado de 

apatia e sofrimento, de quietação e numa união contemplativa com Deus. Leva os ouvintes à 
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submissão, arrependimento e contrição ao onipotente.  Ao escutar a valsa-toada “Légua 

Tirana” do Gonzaga constata-se a aproximação com as ladainhas, o que se observa na letra,  

 
Ô, que estrada mais comprida! 
Ô, que légua tão tirana 
Ai, se eu tivesse asa 
Inda hoje eu via Ana 
 
Quando o sol tostou as foia 
E bebeu o riachão 
Fui inté o Juazeiro 
Pra fazer uma oração 
Tô vortando estropiado 
Mas alegre o coração 
Padim Ciço ouviu minha prece 
Fez chover no meu sertão 
(...) 
Varei mais de vinte serras 
De alpercata e pé no chão 
Mesmo assim, como inda farta 
Pra chegar no meu rincão 
Trago um terço pra das dores 
Pra Reimundo um violão 
E pra ela, e pra ela 
Trago eu e o coração 
(TEIXEIRA & GONZAGA, 1949)  

 

 

  Em “Légua Tirana” o sanfoneiro Gonzaga mostra toda religiosidade que também é 

característica marcante de seu repertório, a dor, o sofrimento, o amor, a oração a Padim Ciço 

se apresentam nessa canção, nos trechos “Fui inté o Juazeiro/ Pra fazer uma oração (...) Padim 

Ciço ouviu a minha prece/ Fez chover no meu sertão” (...) Trago um terço pra das dores (...)”. 

A narratividade da música é codificada e traz forte carga emotiva na dramatização que 

envolve os sentimentos de sofrimento e dor dos sertanejos nordestinos, o ritmo da valsa-toada 

(gravada no ano de 1949) propõe a idéia de uma caminhada, “Varei mais de vinte serras/De 

alpercata e pé no chão”, em que muitos dos sertanejos andavam a pé nos deslocamentos de 

uma cidade para outra, ou seja, Gonzaga trata na canção o deslocamento de Exu-PE para 

Juazeiro do Norte – CE que chegavam a quase 70 km. “Légua Tirana” representa 

simbolicamente as caminhadas que os sertanejos faziam a pé para a cidade do Juazeiro do 

Norte – CE para pagar suas promessas.  

 

III – os ritmos, os costumes e o território na invenção de uma tradição  

 

  Por outro lado nota-se que o músico Luiz Gonzaga era mestiço e seu timbre vocal 

anasalado vem de uma tradição indígena, como citado abaixo:  
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O canto se desenvolve por aproximadamente destes sons reconhecíveis, 
inteiramente envolvidos numa nasalação confusionista, empregando 
sistematicamente portamentos arrastados, voluntárias indecisões de entoação, uma 
verdadeira névoa sonora, dentro da qual dificilmente se destaca o perfil da melodia 
(ANDRADE, 2006: 278).  

  

  A nasalização da voz do sanfoneiro Gonzaga faz parte de um processo de disputa com 

outras sonoridades no Rio de Janeiro nas décadas de 1940 e 1950. O timbre vocal de Gonzaga 

de transformação residual7 se tornou em um elemento alternativo de luta contra os 

apresentadores de rádios em virtude de não aceitá-lo a cantar em seus programas.    

  Ao examinar as composições musicais emitidas pela voz anasalada8 e de forte sotaque 

regional do sanfoneiro Gonzaga, vemos a recorrência das imagens-lembranças dos ambientes 

em que a musicalidade do baião, antes de ganhar popularidade nacional, era produzida. Em 

rústicas cabanas de chão de barro batido, com lampiões e lamparinas acessas, o baião sacudia 

a poeira de casas e dos vilarejos indo até o “dia raiá”. No resfolego da sanfona, o sanfoneiro 

emitia ondas sonoras que produziam uma melodia que invadia a alma e o corpo dos ouvintes.  

  Esse contexto faz parte do processo de invenção da tradição nordestina através da 

produção de sentido e significados artísticos apropriados pelo compositor.  

 

 
O termo tradição inventada é utilizado num sentido amplo, mas nunca indefinido. 
Inclui tanto as tradições realmente inventadas, construídas e formalmente 
institucionalizadas, quanto as que surgiram de maneira mais difícil de localizar 
num período limitado e determinado de tempo – às vezes coisa de poucos anos 
apenas - e se estabeleceram com enorme rapidez (HOBSBAWN & RANGER, 
2006:9). 

 
Considero que a “invenção da tradição” ocupa um papel importante na obra do Luiz 

Gonzaga. Essa é reinvenção da tradição que se materializa quando o compositor juntamente 

com seu parceiro Humberto Teixeira pegaram como base para organizar as canções o baião – 

gênero musical de domínio público. O repertório de Gonzaga foi constituído numa referência 

ao passado histórico estabelecendo com ele uma continuidade histórica.  

A repetição é um mecanismo utilizado pelo compositor para firmar, na articulação 

entre o passado e o presente, práticas fixas (normalmente formalizadas).  

                                                 
7 “A transformação do residual (no sentido que Williams atribui à palavra) em emergente e alternativo”. 

MARTIN-BARBERO, Jesus, Dos meios às mediações. Comunicação, cultura e hegemonia. 2a. ed. Rio de 
Janeiro: Ed. UFRJ, 2003. p.266.  

8 “Luiz Gonzaga está terminantemente de cantar, por ter sido contratado como sanfoneiro”. Gonzaga teve que 
adiar o projeto de ser cantor de rádio”. DREYFUS, Dominique.Vida de Viajante: a saga de Luiz Gonzaga. 
São Paulo: Editora 34 1996. p.98. 
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O “costume” é outro motor também que norteia a obra gonzagueana, porém esse 

costume sofre mutações até certo ponto. “Sua função é dar a qualquer mudança desejada (ou 

resistência à inovação) a sanção do precedente, continuidade histórica e direitos naturais 

conforme o expresso na história”(HOBSBAWN & RANGER, 2006:10). 

É perceptível na referência à tradição na produção de Gonzaga a relação de “mão 

dupla” entre as interinfluências9 dos árabes e dos turcos na musicalidade nordestina. Este 

movimento na história de tradição seletiva10 que o compositor os incorporou pela sua 

sensibilidade artística, através de costumes e práticas de sua região numa inter-relação com a 

sonoridade advinda não só do oriente, mas também do ocidente:  

 
(...) Além da influência portuguesa evidenciada na instrumentação, pelo 
sanfoneiro, soam nas harmonias do baião, e de toda música nordestina, as 
longínquas influência dos cantos gregorianos medievais, chegados ao Sertão com a 
catequese, e do canto árabe, adotado dos portugueses ou dos turcos – mascates, 
tropeiros – que percorreram o Sertão desde a época da colônia. (DREYFUS, 
1996:152) 
  

 

Vale ressaltar “que as pessoas vivem entre si, configuram-se no espaço. E nessa 

ligação intrínseca entre espaço e subjetividade é que a idéia de ‘território’ vai sendo posta 

como o lugar real vivido” (ROLNIK, 1992: 27-29). Deste modo, é no território que os 

indivíduos existem e a partir dele pode-se conhecer sentidos de vida11.  

Nos territórios em que acontece a música de Gonzaga há uma polifonia de 

musicalidades onde os elementos da natureza produzem sons como vento, o aboio do 

vaqueiro, o chocalho do gado, o bater de uma enxada de um sertanejo no chão, como também 

o bater das cancelas na roça. É nas possibilidades de sons empreendidos pela natureza que a 

história ocupa um papel “memorável porque evoca uma das mais interessantes ilusões 

auditivas. O vento, como o mar, apresenta um infinito número de variações vocálicas” 

(SCHAFER, 2001: 43). Os territórios não são percebidos somente pelas imagens, mas eles 

são identificados a partir de “marcas sonoras (sons únicos ou que possuem determinadas 

qualidades, sendo significativo ou notado pelos habitantes do lugar)” (R. Murray Schafer, 

Apud. MATOS, 2007: 36).  

                                                 
9A autora discute as interinfluências que são perceptíveis nas performances e na oralidade nos modos da música 

nordestina que se materializam nos temáticas e nas práticas das cantorias. CASTRO, Simone de Oliveira. Na 
poética da cantoria – sertão e cidade no improviso de Ivanildo Vila Nova. Dissertação (Mestrado em 
História Social) – Programa de Pós-graduação em História da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 
2003.   

10 WILLIAMS, Raymond. Marxismo e Literatura. Rio de Janeiro: Zahar, 1979. 
11AZEVEDO, Amailton Magno. NO RITMO DO RAP: música, oralidade e sociabilidade dos Rappers. In: 

História e Oralidade, Projeto História, n. 22 Educ. p. 358.  
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Essa “paisagem sonora” é percebida nos sons onomatopaicos da música-falada do Luiz 

Gonzaga “Samarica Parteira” que com uma linguagem do português arcaico produz em 

imagens sonoras que levam o ouvinte/receptor a uma cena típica vivenciadas pelas mulheres e 

homens no cotidiano do sertão nordestino das décadas de 1940 a 1950.  

Em “Samarica Parteira” Luiz Gonzaga é um cantador/narrador. Essa composição traz 

uma forma de cantar elementos da narrativa oral baseada na troca de experiência. Os 

narradores recorrem à experiência de tradição narrativa passada de geração a geração. “(...) a 

figura do narrador só se torna plenamente tangível se tivermos presentes esses dois grupos. 

(...) através dos seus representantes arcaicos, podemos dizer que um é exemplificado pelo 

camponês sedentário e outro pelo marinheiro comerciante” (BENJAMIN, 1994: 198). A 

figura que sobressai no canto falado de “Samarica Parteira”12 é do camponês sedentário:  

 
Oi, Sertão! 
- (vozes de mulheres) 
Sertão do Capitão Babino! Sertão dos caba valente 
- (vozes masculinas) – Tá falan’o com ele! 
E dos caba fouxo também! 
- (voz masculina) já num tou nessa! 
(vozes rindo) 
Sertão dah mulher bonita! 
- E dos caba fei também! (vozes rindo) 
- Lula? 
Pronto Patrão. 
- Monte na bestinha melada e risque. Vá ligeiro 
Buscar Samarica parteira que juvita já ta com dor de menino 
Ha, ha menino! Quando eu já ia riscando, 
Capitão Barbino ainda deu última instrução: 
- Olha Lula, vou cuspir no chão, heim?. Tu tem que vortá antes do cuspe secar. 
Foi a maior carreira que’eu dei na minha vida. A eguinha taha muiada. 
(Gonzaga imita o ritmo do animal): Piririco, piririco, piririco, piririco, piririco, 
piririco, piririco, uma cancela – Nhémmmmmmmmm, [som do portão 
fechando]: pá!; piririco, piririco, piririco, piririco, piririco... Outra cancela! ... 
Nhémmmmmmmmm, pá!; piririco, piririco, piririco,... Êpa, cancela como o 
diabo nesse sertão!... Nhémmmmmmmmm, Pá! Piririco, piririco, piriric’.... um 
lajedo! Patataco, patataco, patataco, patataco, patataco, patatac’...Sai por 
fora!? .... piririco, piririco, piririco, piririco, piririco, piririco, piririco, piri’... 
Uma lagoa, lagoão! ...[Gonzaga inserts sounds of and frogs]... A saparia tava 
gritando... Ah, há... Ah! Menino, ... na velocidade q’eu vinha, essa égua deu 
uma freiada tão danada na bèrada dessa lagoa .... cabeça foi junto dela ... e o 
sapo de dent’o d’água: - Ói, oi,oi, oi,oi ele agora quaje caí! (...) (DANTAS, 
1974). 

 

 
                                                 
12 DANTAS, Zé. Samarica Parteira. LP - Sangue Nordestino. Odeon,1974. Maria Rocha Ferretti. Apud. 

RAMALHO, Elba Braga. Luiz Gonzaga: a Síntese Poética e Musical do Sertão. São Paulo: Terceira 
Margem, 2000.p.86. “Este é um dos “causos” apresentado por Zé Dantas à audiência da Rádio Nacional, 
durante o programa no Mundo do Baião (1953,) Na versão original, Zé Dantas intitulou de O Parto de Dona 
Juvita.  
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Conclusão 

 

Concluo ratificando que o processo de invenção de uma tradição de nordestinidade 

verificado na trajetória musical de Gonzaga conta com imagens de ruralidade e oralidade 

lembradas do passado, presentificadas pelo filtro da memória num cenário de migração 

urbano, que se configura num entre-lugar como caldo cultural temperado pelo sentimento 

saudosista materializado no acionamento de benditos, novenas, “ladainhas e incelências”  

marcados por um ritmo manifestador de uma cadência manifestadora do sentido do lamento 

também saudosista do deslocado, desterritorializado do sertão.  
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A “falta de braços” e o trabalhador desejado: debates sobre o futuro da escravidão e o 
trabalho livre nos jornais de Campinas/SP (1875-1885). 

 

Rafael da Cunha Scheffer* 

 

Resumo 
Nos anos finais da década de 1870 e início da seguinte, nos jornais de Campinas foram 
freqüentes as discussões a respeito do futuro da escravidão e da substituição dos cativos. 
Nessa comunicação procuramos explorar essas expectativas sobre a emancipação e a 
conveniência de outras leis para regulamentar essa instituição. Além disso, buscamos entender 
as comparações entre trabalhado escravo e livre, e as diferentes origens de imigrantes 
estudadas para prover de força de trabalho a lavoura nacional. Para essa análise, exploramos 
os periódicos “Gazeta de Campinas” e “Diário de Campinas” entre os anos de 1875 e 1885, 
especialmente suas seções de artigos e cartas de representantes do Club da Lavoura dessa 
cidade paulista. 
 

Palavras chave: Escravidão, jornais, imigração 

 

Abstract 
 In the final years of 1870s and begining of next decade, the newspapers of Campinas 
published many discutions about the future of slavery and the problem of bondsmen 
substitution. In this comunication we explored those expectations about emancipation and the 
convenience of another laws to regulate that institution. Futhermore, we try to understand the 
comparisons between slave and free work, and the different imigrant sources studied to 
provide work force to the plantations. To analise this we explore the newspapers “Gazeta de 
Campinas” and “Diário de Campinas” between 1876 and 1883, specially the section of 
articles and letters of Club da Lavoura representatives. 
 
Keywords: Slavery, Journals, Immigration. 
 

 Nesta comunicação, pretendemos explorar as diversas propostas e debates a respeito 

da escravidão e do trabalho livre no fim da década de 1870 e início da seguinte, seguindo 

esses debates através de dois jornais da cidade de Campinas. Faço isso pra entender como 

esses debates chegavam a essa cidade no interior paulista e como eram discutidas essas 

questões pela imprensa local e pelas representações dos lavradores reunidos no Club da 

Lavoura local, em chamados de reunião e cartas apresentadas nesses periódicos. 

 Acompanharemos as discussões em dois periódicos, o Diário de Campinas e A Gazeta 

de Campinas, jornais diários dessa cidade do interior paulista. Como muitos outros jornais 

brasileiros da época, geralmente nas primeiras páginas eram apresentados artigos que 

discutiam o contexto nacional e notícias do país e internacionais. Muitos desses artigos eram 

reproduções de jornais da Corte ou de outras capitais, o que pode apresentar uma perspectiva 
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de debate que não se encaixa em diversos contextos regionais. Contudo, mesmo que não 

fossem escritas em Campinas, as notas mostravam correntes de opinião que os editores 

achavam válidas ou representativas. E além disso, no caso de Campinas essas discussões são 

bastante pertinentes, geralmente se referindo a um contexto comum a essa cidade, o da grande 

lavoura e das preocupações com o seu futuro. Somado a isso temos alguns artigos locais 

discutindo esse contexto nacional, e além deles a publicação de cartas de lavradores e mesmo 

de representações do Club da Lavoura apontando para algumas ações que deveriam ser 

tomadas pelo governo. 

O grande pano de fundo para essas discussões foram construídos por um eixo 

principal: a manutenção do trabalho mesmo com o fim da escravidão. A “falta de braços” 

trazia em seu bojo duas preocupações fundamentais, a manutenção do trabalho escravo por 

maior tempo e a constituição de um suprimento de mão de obra alternativo aos cativos. 

A respeito da questão escravista, certo consenso parece ter se seguido a aprovação da 

Lei do Ventre Livre, indicando que a questão da escravidão no Brasil estava tratada por essa 

lei e iria naturalmente ser encerrada (MENDONÇA, 2008, p. 119-122). No fim da década de 

1870, contudo, o volume do comércio interprovincial de escravos e protestos abolicionistas 

ainda tímidos lançavam novamente luz sobre a questão da escravidão. O acirramento de 

tensões sociais com uma escalada de confrontos entre senhores e escravos, com uma crescente 

preocupação por parte dos senhores da violência cativa, levantaram também o problema da 

mão de obra servil. 

Em fins da década de 1870, entretanto, antes de mais nada se colocava para os 

parlamentares brasileiros a conveniência de se lançar uma nova discussão a respeito do 

trabalho escravo. A agitação social crescente e o conhecimento do efeito que boatos podiam 

ter sobre a massa escrava fazia com que parte dos políticos tendesse a assumir a Lei de 1871 

como o ultimo ato do governo sobre a questão. Ao mesmo tempo, representantes da causa 

abolicionista levantavam que essa mesma tensão deveria ser combatida com uma ação por 

parte do Estado que encaminhasse e acelerasse a questão da emancipação. Assim, uma 

primeira discussão se deu entre os que chamaremos de defensores da lei de 1871 e os 

abolicionistas.  

Nos jornais de Campinas encontramos falas de parlamentares que criticavam os 

abolicionistas ou as pessoas que exigiam por parte do governo alguma ação em relação ao fim 

da escravidão. Essa é a posição de um editorial publicado no Diário de Campinas do dia 5 de 
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novembro de 1878, intitulado Lei de 28 de setembro.1 Nesse artigo foram elogiadas as 

disposições e esforços na aprovação da Lei do Ventre Livre, sendo reconhecidos os avanços 

que esta representou para a questão escrava. Ao mesmo tempo, apontava o problema do 

tratamento dado aos ingênuos. Segundo o autor, a violência do mundo escravista, do cotidiano 

em que os filhos das escravas cresciam, marcaria essas crianças, fazendo com que muitos 

deles desenvolvessem um ódio de classe que poderia se manifestar na liberdade pós 21 anos. 

Além disso, defende que não deveria ser posto novamente em discussão o tema do trabalho 

servil, apontando o despreparo dessa sociedade para a libertação dos escravos, sendo que 

mesmo na discussão do projeto de 1871 já teriam havido grandes repercussões, exemplificado 

na queda do preço das escravas.2 

Nos anos seguintes, sucessivos artigos e editoriais procuraram reforçar essa posição de 

apoio a Lei de 1871, mesmo que frequentemente levantando problemas na sua aplicação. Em 

conjunto, nos jornais de Campinas vemos uma série de artigos que reforçam a idéia da Lei do 

Ventre Livre como um divisor de águas na questão escravista, elogiando sua ação no 

estancamento da fonte da escravidão e na ampliação da possibilidade de alforria, trazendo 

uma série de avanços e encaminhando a definição desse problema. No final da década de 

1870, muitos desses artigos defendiam esse ato legislativo como a solução final para o 

problema servil, sem que houvesse necessidade de novas ações por parte do Estado. Para isso, 

contudo, esses artigos não deixaram de criticar problemas na aplicação daquela lei, como a 

morosidade da aplicação do fundo de emancipação e a falha do governo em proteger e educar 

os ingênuos, em dar uma perspectiva melhor de vida a essa população.3 

 Uma mudança nessa perspectiva foi noticiada na preocupação com uma possível ação 

legislativa anunciada por Joaquim Nabuco, que teria por objetivo num futuro próximo buscar 

uma medida que estipulasse um prazo final para a libertação de todos os escravos brasileiros. 

A preocupação expressa pelos jornalistas ao noticiar essa questão não estava na questão da 

                                                 
1 * Doutorando em História na Unicamp, bolsista FAPESP. 
 Diário de Campinas, 5/11/1878. Arquivo Edgard Leuenroth (AEL). MR 149. 
2 Diário de Campinas, 5/11/1878. AEL. MR 149. A idéia do ingênuo como um “meio escravo” aparece 

também em vários outros artigos, sendo a preocupação com essa população tema de alguns editoriais. No 
Diário de Campinas de 23 de julho de 1881, reproduziu-se o artigo Ingênuos. Apesar de reconhecer que a 
tutela do ingênuo pelo senhor da mãe foi uma necessidade para a aprovação da lei, aponta que hoje isso seria 
um problema, visto que o ingênuo, um “meio escravo”, seria criado na ignorância e violência. Quando livres, 
estes se tornariam inúteis para a civilização. Defende a necessidade da intervenção do Estado, da criação de 
instituições para a educação dos ingênuos, que assim se tornariam cidadãos responsáveis e produtivos. Diário 
de Campinas 23/7/1881. AEL. MR 152. 

3 Diário de Campinas, 4/7/79, 16/11/79, 19/11/1879. AEL. MR 150; e Diário de Campinas, 1/10/1880 AEL. 
MR 152. 
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emancipação, mas sim na possibilidade de se por em prática essas medidas sem que se 

destruísse a lavoura nacional.4 

Em agosto de 1880 temos a publicação do projeto apresentado por Joaquim Nabuco ao 

parlamento, que previa a emancipação dos escravos com indenização em 1890.5 O projeto foi 

colocado em votação e rejeitado no início de setembro, representando para seu autor um 

indício do medo do gabinete e dos parlamentares, uma vã tentativa de impedir algo que 

certamente aconteceria. Afirmação essa contestada pelo deputado Martim Francisco Filho. 

Apesar de não se declarar escravocrata, dizendo inclusive ser favorável a emancipação, 

Francisco Filho apontou que a medida proposta representava a morte da lavoura, sendo 

apoiado por outras falas que apontavam a necessidade de se preparar o futuro, o trabalhador 

que substituiria o escravo.6 

 Essa preocupação com o futuro da escravidão, especialmente no que tange a política 

de emancipação, foi explicitada em um artigo do dia 28 de agosto. Nas notas Cotidianas o 

editor do Diário de Campinas aponta a necessidade de se discutir a abolição, especialmente a 

posição do governo e seu plano de ações a respeito. A principal questão lançada é a respeito 

das condições em que seria feita a emancipação: o governo encaminharia a questão da 

libertação por tempo de serviço ou indenização? Essa seria um problema fundamental para os 

proprietários, segundo o autor presos pela necessidade ao braço escravo, pois “ninguém no 

Brasil tem prazer em possuir escravos”, mas a necessidade os obrigaria a possuí-los.7 

 Em uma série de artigos intitulados A propaganda abolicionista e assinados por 

Aprígio Cesarino, vemos a defesa da abolição gradual e a critica aos abolicionistas idealistas e 

suas idéias impraticáveis, devido ao risco que representavam para a lavoura. Tratando da 

questão dos libertos, aponta que estes estavam despreparados para o uso da liberdade, 

observando uma ligação necessária entre a emancipação e imigração como forma de suprir a 

necessidade de braços na lavoura. Defende que com medidas que disponibilizassem 

trabalhadores (imigrantes), o próprio particular tomaria a decisão de substituir seus escravos. 

Na mesma linha criticava ainda a venda de escravos em depósitos, “mercados de carne 

humana”, sendo a favor do fim do comércio interprovincial.8 

 O acumulo das discussões e a falta de uma ação mais definida do governo no início da 

década de 1880, somada a uma expansão da causa abolicionista (citação), foram refletidos na 

                                                 
4  Diário de Campinas, 16/5/80. AEL. MR 151 
5  Diário de Campinas, 31/8/80. AEL. MR 151. 
6  Diário de Campinas, 3/9/80. AEL. MR 152. 
7  Diário de Campinas, 22/8/80. AEL. MR 151. 
8  Diário de Campinas, 21/1/81 e 22/1/81. AEL. MR 152. 
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preocupação exposta no artigo A questão da abolição, onde se pede algum encaminhamento 

que evite os perigos e incertezas de uma resolução imediata, garantindo o futuro da lavoura. 

Aponta ainda que a inércia governamental é um linha de ação ruim, que pode incentivar 

abolicionistas a ações mais imediatas, levando o país a uma anarquia econômica.9 

 Ainda no início da década de 1880, a caracterização da superioridade do trabalho livre 

sobre o escravo parece estar em dúvida. Podemos dizer isso pela repetição de artigos que 

procuram convencer os leitores dos jornais desse fato. Datam de 1882 dois artigos sobre o 

tema. Em Trabalho livre era afirmado que já estava mais que provada a superioridade do 

trabalho livre sobre o escravo, sendo apontada a mudança e o entusiasmo que o emprego 

desse resultou para um fazendeiro fluminense. Já em Vantagens do trabalho livre (este 

apresentando dados do economista Domingos Maria Gonçalves) temos números que 

apontariam para uma maior lucratividade do trabalho livre sobre o escravo, através do 

levantamento custos de aquisição e manutenção dos dois trabalhadores, além de produção e 

lucro resultante. 10  

A questão da necessidade ou produtividade do trabalho escravo se refletiu também em 

outra discussão contraditória a respeito do comércio interprovincial de cativos. Em 1878 foi 

lançado na assembléia provincial de São Paulo um projeto visando a proibição do comércio 

interprovincial de cativos.  Seria uma reação a grande entrada de escravos nessa região, que 

causava um desequilíbrio na presença cativa no país, concentrando-os no Sudeste 

(AZEVEDO, 1987, p. 119). No Diário de Campinas de 27 de abril de 1878 nos temos a 

publicação de um discurso de João Baptista Pereira, presidente da província de São Paulo, 

explica as razões de seu veto contra um imposto de importação de escravos. Segundo ele, isso 

seria ilegal por ferir o direito de propriedade e a medida também não seria benéfica para a 

lavoura, que necessitaria desses braços para seu desenvolvimento. Aponta que dois projetos 

semelhantes haviam sido recusados a pouco no parlamento.11 

Apesar disso, os jornais de Campinas realizaram uma cobertura constante a respeito da 

evolução do mercado interprovincial, como a elevação do imposto de averbação de escravos 

que entram na província do Rio de Janeiro em dezembro de 1880, medida elogiada pelos 

jornais locais.12Na própria Corte a medida foi bastante elogiada. No editorial do Jornal do 

Comércio, incluído O braço livre e o braço escravo, foi elogiada a ação da assembléia com o 
                                                 
9  Gazeta de Campinas 15/3/83. AEL. GC 2010 
10  Diário de Campinas, 23/4 /82, 29/12/82, 1/4 /82. AEL. MR 154. 
11  Diário de Campinas 27/4/78. AEL. MR 149. 
12  Diário de Campinas, 8/12/80. AEL. MR 152. Gazeta de Campinas 17/12/80. AEL. MR 186. Os elogios 

geralmente se referem a necessário da medida para evitar a concentração de escravos no Sul, o que poderia 
causar uma catástrofe social e econômica futuramente. 
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imposto proibitivo sobre a entrada de escravos. Seria ele um instrumento de precaução, de 

acordo com a necessidade de mudança pala qual passava a lavoura, que não permitiria a 

continuidade do costume de adquirir cativos, uma medida paliativa que tenderia a ser onerosa 

e desastrosa a longo prazo.13 

A mudança de posição a respeito desse imposto se dá pouco tempo depois. No fim 

deste mesmo mês de dezembro de 1880 temos uma publicação da reunião do Club da Lavoura 

de Campinas que definiu a atitude dessa agremiação frente à escravidão, com os seguinte 

encaminhamentos a assembléia provincial: 1. pediam medidas de incentivo a imigração. 2. 

solicitavam medidas de proibição da entrada de escravos. E com o apoio dos lavradores dessa 

próspera região, uma medida que colocava obstáculos proibitivos a importação de cativos foi 

finalmente aprovada, através de uma lei que taxava a entrada de escravos na província em 

dois contos de réis. 14 

As razões que levam o presidente da província e os lavradores de Campinas a 

defenderem a continuidade do comércio e posteriormente a mudarem de posição nos levam a 

outra questão, a das alternativas ao trabalho escravo. Na verdade, esse tema fica colocado 

explicita ou implicitamente nos artigos através de comparações entre o trabalhador 

escravizado e outros, como o nacional livre e imigrantes estrangeiros. 

 Como vimos anteriormente, apesar dos riscos de levantes e das críticas a escravidão, a 

utilização do trabalhador cativo continuava sendo vista como viável até inícios da década de 

1880. Nesse contexto, a proibição do comércio interprovincial de escravos foi entendida 

também como forma de forçar os fazendeiros a mudarem de atitude frente a escravidão, visto 

o risco de divisão nacional frente a essa questão (AZEVEDO, 1987, p. 105, 111). Apesar 

disso, muitos artigos procuraram mostrar a superioridade do trabalhador livre frente ao cativo, 

e a própria existência desses artigos mostra a força do escravismo. 

 A opção pelo trabalhador nacional foi avaliada por alguns autores, sendo visto 

contraditoriamente como solução ou parte do problema de mão de obra. Em O trabalho de 

parceria, artigo da Revista industrial publicado no Diário de Campinas em 1880, o autor 

defende a opção pelo trabalho de parceria envolvendo a população nacional, visto que esta se 

adaptaria melhor a essa forma de organização do trabalho. Faz essa opção ao descrever o 

brasileiro como indolente, gastador e não previdente, abandonando a lavoura assim que 

conseguia dinheiro.15 Em 1881, ao contrário, o artigo Trabalho barato, originalmente 

                                                 
13  Gazeta de Campinas, 18/12/80. AEL. MR 186. 
14  Diário de Campinas, 28/12/80, 23/1/81. AEL.  MR 152. 
15  Diário de Campinas, 30/7/80. AEL. MR 151. 
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publicado no Agricultor progressista apontava que os trabalhadores nacionais seriam uma boa 

opção, porém não iriam se dispor ao trabalho agrícola pelos baixos salários que os fazendeiros 

queriam, pois achavam empregos melhor remunerados em outros ramos, como a construção 

de estradas de ferro e rodagem e na indústria. Segundo o artigo, o que os imigrantes chineses 

desejariam ganhar era o que os nacionais gostariam também. O que faltaria então, não seria 

necessariamente o imigrante, mas que o fazendeiro aprendesse a dirigir o trabalhador livre e 

utilizar seu trabalho. Faltaria educação ao lavrador para utilizar melhor os recursos e 

tecnologia disponível, aproveitando o autor para criticar também a insistência na utilização do 

trabalho escravo, visto por ele como a mais cara das opções. Acredita que a lavoura nacional, 

cultivada por brasileiros, poderia dar excelentes resultados se bem dirigida.16 

 Em 1876, uma série de artigos intitulados Imigração passou a ser vinculado. Traçando 

um histórico das tentativas do governo brasileiro atrair imigrantes, o autor aponta uma série 

de erros, gastos excessivos e má organização, criticando também as experiências de contrato 

de locação de trabalho (“escravidão temporária”) 17 que não agradavam nenhuma das partes. 

Levanta uma série de dúvidas sobre a validade dos gastos com imigrantes, frente a 

possibilidade de melhor emprego dos trabalhadores nacionais. Instrução e crédito agrícola 

seriam investimentos mais interessantes para o autor dessas matérias. 

Entretanto, para a maior parte dos editoriais e artigos selecionados, a resposta a falta 

de braços para a lavoura nacional deveria ser respondida pela imigração de trabalhadores.18. 

Nesse ponto, as dúvidas se situariam em torno de qual seria a origem dessa mão de obra que 

mais beneficiaria o Brasil. No artigo Questão da imigração , publicado na Gazeta de 

Campinas em 1877, além da defesa de que somente a imigração pode salvar a lavoura com o 

fim do elemento servil, temos uma análise das principais origens de trabalhadores disponíveis. 

Descarta a possibilidade de trazer africanos, e aponta que os trabalhadores chineses seriam 

problemáticos, sendo que com esses e os indianos o que teríamos seria uma forma de 

reestabelecer a escravidão. Sobre as colônias de europeus, aponta que até aquele momento 

elas não haviam dado certo devido a péssima escolha de lugar (isolados, longe de mercados 

consumidores) e de colonos (muitos sem experiência no trabalho agrícola). Defende ainda que 

a Alemanha seria a fonte de colonos mais propícia, mas para isso, deveríamos acabar com a 

intervenção do governo e mudar os contratos, torná-los mais realistas.19 

                                                 
16  Diário de Campinas, 12/8/81. AEL. MR 152; e Diário de Campinas, 8/7/1876. AEL. MR 146. 
17  Diário de Campinas, entre 8/7 e 15/7 de 1876. AEL. MR 146. 
18  Diário de Campinas, 19/5/78. AEL. MR 149. Diário de Campinas, 17/11/78. AEL. MR 149. 
19  Gazeta de Campinas, 29/5/77. AEL 
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Em 1880, o Diário de Campinas publica um estudo semelhante, intitulado O chin, o 

alemão e o italiano, em que compara esses três imigrantes, apontando que somente o chinês 

aceitaria vir ao Brasil em números suficientes.20E a imigração chinesa aparece como uma das 

principais possibilidades discutidas no inicio da década de 1880. Fruto das fracassadas 

experiências com o emprego de colonos europeus na grande lavoura, observamos a defesa da 

vinda de chineses para as fazendas brasileiras como única forma de manter as mesmas, visto 

que a escravidão deveria encontrar seu fim. E assim sendo, foi seguida de grande expectativa 

uma expedição brasileira a China, que poderia organizar a vinda de trabalhadores para a 

lavoura nacional na segunda metade de 1879.21 

Essa perspectiva de trazer trabalhadores chineses foi duramente criticada por uma série 

de autores. Em setembro de 1879 Joaquim Nabuco emite uma opinião contrária à introdução 

de chins, como eram chamados, por temor de que esses fossem vistos e tratados como 

escravos, tendo eco em outros parlamentares brasileiros que discutem essa missão a China.22 

De forma semelhante, a Anti Slavery Society afirma que realizará uma representação contra a 

introdução de chineses no Brasil, apontando que esses seriam tratados como escravos.23 

A defesa do imigrante europeu como fonte desejável de mão de obra se tornou 

majoritária quando se desconstruiu a possibilidade de atrair chineses. Assim, a questão passou 

a ser o que se deveria fazer para trazê-los. No artigo Emigração, publicado em 1882, foi 

apontado que seria do ingresso de trabalhadores produtivos que dependeria o futuro da 

província, seriam deles que os fazendeiros conseguiriam os braços para suprir a falta de 

trabalhadores com o fim da escravidão. E a forma idealizada para desenvolver essa atração de 

imigrantes seriam novas instruções para a ação do governo provincial, esse deveria ajudar na 

despesa da passagem e na hospedagem dos estrangeiros que procuravam empregar-se na 

lavoura. 

A série de artigos e editoriais publicados nesses periódicos do interior paulista 

exteriorizava uma série de preocupações e debates que marcavam um campo de opções para o 

futuro da grande lavoura, entendido por esses autores como intimamente ligados ao futuro do 

país como um todo.  Mais do que isso, eles apontam para as disputas e contradições em jogo, 

para a construção de um processo e opiniões que vão se estabelecendo ao longo desses anos, 

com o apoio de uma classe política e dos produtores paulistas.  

                                                 
20  Diário de Campinas, 14/12/80. AEL. MR 152. 
21  Diário de Campinas, 3/4/79, 17/8/79. AEL. MR 150. 
22  Diário de Campinas, 5/9/79, 15/9/79, 4/10/79. AEL. MR 150. 
23  Diário de Campinas, 30/9/79. AEL. MR 150. 
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Como linhas gerais, diretrizes sempre reforçadas nesses periódicos, encontramos o 

intuito de encaminhar o fim da escravidão com o menor abalo possível na ordem social. Além 

disso, observamos a constante preocupação em garantir a mão de obra para as fazendas, 

preservar e expandir a capacidade produtiva das fazendas paulistas, com trabalhadores 

ordeiros e acima de tudo relativamente baratos, competitivos em relação aos custos das 

escravidão. 

Além dos muitos debates já vistos, é importante lembrar que essa questão da garantia 

de braços para a lavoura, num contexto de fim da escravidão e de incentivo da imigração, 

geralmente incluía o debate de uma série de outras reformas. Essas seriam necessárias para 

complementar as mudanças por que passava o país e garantir o sucesso e desenvolvimento da 

grande lavoura. Uma das mudanças necessárias, para a atração de imigrantes, seria a 

necessidade de se educar os lavradores para outra forma exercer seu poder. Segundo o autor 

de um artigo, o lavrador via o escravo como inimigo e tinha um forma de mando que 

dificilmente seria aceita pelo homem livre.24 

 Especialmente quando defendem a imigração européia como solução para o Brasil, os 

parlamentares e articulistas cujas falas aparecem nos jornais de Campinas defendem outras 

reformas. Mudanças na lei eleitoral e na política de nacionalização seriam necessárias para 

incluir esse imigrante na população nacional, também uma preocupação desses projetos. Uma 

mudança na lei de registro civil, visando reconhecer os batismos e casamentos de não 

católicos, também foi outra reforma sugerida pelos promotores da imigração, enfrentando 

resistência por parte do clero. 

Independente dessas mudanças relativas a atração de imigrantes, diversos artigos 

defendiam outras medidas para o melhoramento das condições da lavoura, como a 

regulamentação e diminuição das tarifas de transporte, incentivo e promoção de novas 

técnicas e ensino agrícola (especialmente para a população pobre, libertos e ingênuos) e 

principalmente a expansão e facilitação do crédito agrícola. 

Como visto, os jornais de Campinas procuravam informar seus leitores dos diversos 

debates que procuravam definir os rumos da escravidão e da grande lavoura, sempre por uma 

perspectiva marcada por preocupações com a ordem e garantia da força de trabalho para essa 

atividade. Dessa forma, mostrando os debates e disputas em torno das opções levantadas para 

o país, acreditamos ter contribuído para entender esse contexto não como passos de um 

processo determinado, mas como um campo de disputas.  

                                                 
24  Diário de Campinas, 30/8/78. AEL.  MR 149. 
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 “SIMPLES NA MALÍCIA E PRUDENTES NAS BOAS OBRAS”: A PIA UNIÃO DAS FILHAS DE 

MARIA EM LIMOEIRO – CE (1915-1945) 
 

Maria Lucelia de Andrade* 
 

 RESUMO: A presente pesquisa é um estudo sobre a Pia União das Filhas de Maria, uma 
irmandade leigo-religiosa formada exclusivamente por mulheres solteiras católicas. Espaço 
multifacetado, essa irmandade se constituía como lugar de disciplina e norma, enquanto se 
mostrava também como espaço de distinção e de liberdade. Concebida para formar modelos 
femininos de conduta moral, a Igreja cuidava para que suas associadas não se deixassem 
corromper pelas influências mundanas da modernidade. 
 
 ABSTRACT: The present research is a study on the Pia União das Filhas de Maria, a 
religious brotherhood exclusively formed for catholic single women. Multifaceted space, this 
brotherhood  was a place of disciplines and norm, while it also revealed as freedom and 
distinction space. Conceived to form feminine models of moral behavior, the Church took 
care of so that its associates did not leave themselves to corrupt for the mundane influences of 
modernity. 
 

  

 Nas primeiras décadas do século XX, era comum encontrar nas paróquias das 

cidades brasileiras diversas associações laicas de caráter devocional. A Pia União das Filhas 

de Maria era uma dessas associações. Partindo da devoção à Virgem Maria, muito popular 

entre os católicos, esses grupos assumiam feições diversas nos contextos locais.  

A “Pia União das Filhas de Maria sob o patrocínio da Virgem Imaculada e de Santa 

Inez Virgem e Mártir” não teve suas origens no Brasil. Este modelo de confraria religiosa 

direcionada ao apostolado leigo foi criado em Roma, na Basílica de Santa Inês, extra muros, 

em 30 de setembro de 1864, pelo cônego regular Alberto Passéri. Esta Pia União de Roma foi 

submetida à apreciação do papa Pio IX e, depois de aprovada, foi elevada à Primária, o que 

significa que todas as outras Pias Uniões das Filhas de Maria que viessem a surgir ao redor do 

mundo deveriam estar subordinadas a ela. Desde o início, a Primária romana da Pia União das 

Filhas de Maria, e suas agregadas, receberam da Sé apostólica grande deferência, e o Papa 

tratou de conceder inúmeras indulgências a esta irmandade.  

A intenção principal da Igreja Católica era incentivar a instalação dessa Associação 

Pia feminina nas paróquias católicas ao redor do mundo. Este modelo deveria trazer às fileiras 

católicas jovens fiéis devidamente disciplinadas, de acordo com os valores e ensinamentos 

católicos. De acordo com a própria Sé Romana, esse modelo de associação era uma das 

                                                 
*  Mestre em História Social pela Universidade Federal do Ceará. O presente texto é baseado na Dissertação de 

Mestrado intitulada “Filhas de Eva como anjos sobre a Terra”: A Pia União das Filhas de Maria em Limoeiro 
(1915-1945). UFC, 2008.  A referida pesquisa contou com o apoio da CAPES. 
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formas mais eficazes de cuidar “da virtude do sexo frágil”  (MANUAL DA PIA UNIÃO, 1926. 

p. XXV)1. 

No Brasil, a expansão das associações Pias de Filhas de Maria começa a se efetivar 

em inícios do século XX. A Igreja católica brasileira via nos sodalícios como as Filhas de 

Maria, a possibilidade de arregimentar os membros das irmandades leigas então existentes, e 

discipliná-los de acordo com seus ensinamentos, normas e dogmas, trazendo para si o 

potencial representado por essas confrarias. Desde fins do século XIX a Igreja católica 

brasileira vinha sofrendo mudanças significativas.  Com o fim do Padroado Régio, ela se 

voltou para as orientações de Roma, buscando se fortalecer, no mesmo instante em que 

enfrentava uma série de mudanças propostas pelo Concílio Vaticano I. Esse processo de 

transformação ficou conhecido como Romanização e deu novas feições à Igreja no Brasil, 

uma vez que se constituía como  

 

Um movimento reformador da prática católica no século XIX, principalmente na 
segunda metade, que buscava [...] sacralizar os locais de culto, moralizar o clero, 
reforçar a estrutura hierárquica da Igreja e diminuir o poder dos leigos 
organizados em irmandades. (ABREU, 1999: 312.) 

 
Fundadas com os mais diversos intuitos, desde garantir assistência fúnebre a seus 

associados até promover caridade para com os mais pobres, as irmandades estavam 

diretamente ligadas às manifestações religiosas da maioria da população brasileira, e eram 

independentes da hierarquia católica. Diante da nova conjuntura, as irmandades passaram a 

representar, para a Igreja, fortes concorrentes no que diz respeito ao sustento financeiro 

oferecido pelos fiéis. O dinheiro arrecadado pelas irmandades, ao qual a Igreja não tinha 

acesso, motivava esta a tecer severas críticas às irmandades leigas, acusando-as de mau uso 

do dinheiro arrecadado em nome dos santos padroeiros e apontando-as como praticantes de 

um catolicismo “impuro”, que distorcia a fé católica.  

Com isso, a Igreja passou a incentivar a fundação de irmandades em sintonia com o 

modelo romanizado, ao mesmo tempo em que tolerava algumas práticas do catolicismo 

popular, evitando, assim, atritos em um momento em que ainda se encontrava fragilizada pois, 

“para sobreviver sem o apoio do Estado era indispensável ao aparelho religioso reestruturar-

se, restabelecendo a articulação entre o aparelho eclesiástico e as grandes massas.” 

(OLIVEIRA, 1985, apud STEIL, 1995. p. 231). 

Visando substituir o modelo de devoção vigente, a Igreja procurava implantar 

irmandades em sintonia com os preceitos da romanização. Essas associações seguiriam, ao 
                                                 
1  Manteve-se a grafia original. 
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contrário das irmandades então existentes, os ditames da Igreja e teriam à frente um sacerdote. 

Com esse novo modelo de irmandade, buscava-se implantar um catolicismo voltado à 

valorização dos ritos e sacramentos, tirando das ruas os festejos aos santos e levando-os para 

os templos, lugar institucional de controle. 

A Pia União das Filhas de Maria, exemplo de irmandade romanizada, seguia o 

modelo europeu e era fruto de um projeto moralizador visando disciplinar o sexo feminino 

dado como mais suscetível aos apelos da religião católica. Este intuito moralizador estava 

ancorado nas virtudes: Pureza/castidade, Penitência/obediência e Caridade. 

Para tanto, as padroeiras dessa irmandade, principais modelos a serem seguidos pelas 

associadas, eram os ícones católicos dessas virtudes. Maria, modelo inalcançável de Pureza, 

Obediência e Caridade, era o principal modelo a ser imitado. 

Santa Inês, sob cujo patrocínio foi erigida a Pia União das Filhas de Maria, é um 

exemplo de jovem virtuosa que “abraçou a morte” para não ter sua pureza maculada, e que 

durante a vida terrena deu diversos exemplos de caridade e obediência. Sua história era 

ensinada, contada e recontada às Filhas de Maria, que deveriam aprender, e seguir, o exemplo 

da jovem mártir.   Sob o patrocínio de modelos de pureza e obediência, a Pia União das Filhas 

de Maria nasceu sinalizando, a partir de suas padroeiras, o modelo de mulher desejado em 

suas fileiras.  

A pureza, diretamente relacionada à castidade, se constituía uma das preocupações 

principais dos entusiastas desse modelo de irmandade, e transformava suas associadas em 

“anjos de virtude”. Os ares da liberdade sexual jamais deveriam soprar para as jovens 

católicas, especialmente, as Filhas de Maria. A pureza feminina, relacionada ao 

desconhecimento de assuntos e práticas sexuais, era o principal ponto de vigilância em torno 

das ações destas mulheres e as equiparava a seres angelicais, uma vez que uma boa Filha de 

Maria deveria abjurar “todos os prazeres mundanos para conservar-se sempre inpolluta 

sempre pura sempre digna do nome de filha de Maria” 2. 

Para a Igreja Católica, era preferível o martírio, tal como na história de Santa Inês, do 

que macular a virtude da castidade. Na Pia União de Limoeiro, o mandamento era preciso: 

“antes morrer que manchar-se”, louvando a pureza, a “alma intacta” e o “coração puro”. 

  

A seguir, deu por começada a Instrução baseando-se no 6o. e 9o. Mandamento da 
Lei de Deus – Não pecar contra a castidade; - fazendo-nos compreender em 

                                                 
2  Ata de Reunião mensal da Pia União das Filhas de Maria de Limoeiro. 08 de dezembro de 1916. Em todas as 

citações das atas das Filhas de Maria, manteve-se a grafia original do documento, inclusive com os erros de 
ortografia. 
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quantas cousas se mostra o mundo grande apreciador da puresa! Para conservar a 
alma intacta, o coração puro, a consciência isenta da mais leve sombra da 
impuresa, é preciso ter uma vontade apostada a antes quebrar que torcer, e uma 
Constancia inquebrantavel ao firme proposito de antes morrer que manchar-se.3 

 

As manifestações que pudessem colocar essas jovens em contato com um universo 

do sexo eram combatidas com veemência, por isso a vigilância deveria girar em torno não só 

das relações homem-mulher, ou dos namoricos inconseqüentes. Era preciso combater tudo 

que pudesse trazer às jovens católicas algo que as fizesse perder a inocência, tais como 

imagens, leituras, bailes, e outros apelos profanos.  

De acordo com o Manual da Pia União, era a “pureza virginal” a virtude predileta de 

Maria e de Jesus Cristo, por isso, cuidar desse “precioso tesouro” era de suma importância 

para uma Filha de Maria, afinal, a pureza era “como um tesouro precioso encerrado num 

frágil vaso que se quebra ao menor choque”. 

 

Mas, como esta virtude é tão bela e preciosa, facilmente perde seu brilho. – Ela é 
como um lírio mimoso que ao menor toque se murcha; é como o cristal que ao 
menor hálito embacia; é como um tesouro precioso encerrado num frágil vaso que 
se quebra ao menor choque. Um simples olhar, um brinquedo, uma palavra, um 
pensamento, podem manchar essa bela virtude. – E desgraçada de vós, se a 
perdestes! Embora tenhais todas as outras virtudes, - se não sois casta, não 
podereis agradar a Maria, antes ela vos olhará com horror e indignação. 
(MANUAL DA PIA UNIÃO, 1926. p. 448) 

 

Um tesouro a ser guardado, um tesouro constantemente ameaçado por todos os 

sentidos do corpo, ameaçado pela vontade de saber, pela possibilidade de perda da inocência. 

O amor de Maria, e o respeito da sociedade, segurados apenas por uma tênue linha que separa 

essas jovens das tentações do mundo. 

A virtude da obediência tornaria essas mulheres mais dóceis e passíveis de 

dominação. Como uma virtude que deveria ser observada e respeitada, trazia para os pais e 

para a Igreja a sensação de controle sobre o sexo feminino. Uma vez condicionadas a 

cultivarem a obediência, elas deveriam, na visão da Igreja Católica, tornarem-se mais 

submissas ao controle clerical, evitando problemas ou constrangimentos sociais. 

A virtude da penitência completava o círculo do controle do corpo e mente 

femininas, incumbindo cada Filha de Maria de vigiar-se cuidadosamente. A autovigilância, 

eficaz forma de controle, trazia consigo a diligência do pensamento e dos atos astuciosos. 

Mesmo aqueles que não eram descobertos pela Igreja ou pela família estavam ao alcance da 

vigília de si. Assim, ao incentivar a penitência, a Igreja procurava estabelecer uma relação de 

                                                 
3  Ata de Reunião mensal da Pia União das Filhas de Maria de Limoeiro. 03 de setembro de 1933. 
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culpa da jovem católica com seu corpo e com o mundo, onde ela, ao penitenciar-se, põe em 

relevo a eficácia da vigilância de si. 

Uma vez observado este tripé virtuoso, a Igreja poderia tranqüilizar-se quanto às 

práticas de suas Filhas. No entanto, esta observação não era posta em prática completamente, 

e nos desvios e percalços das virtudes, as Filhas de Maria iam traçando sua história. 

A Igreja sabia que suas estratégias e ensinamentos podiam apresentar falhas, por isso 

não deixava de ratificar em seus discursos e práticas a obediência aos mandamentos. No 

discurso da Igreja, a desobediência transformava a existência da associação em algo estéril, 

desprovido de sentido: “É mil vezes melhor não existir uma Pia União de Filhas de Maria, do 

que, em lugar dum corpo cheio de vigor e vida espiritual, como ela deve ser, ver-se um frio 

cadáver, estado a que a levou a tibieza” (MANUAL DA PIA UNIÃO, 1926. p. 43). 

A existência de uma Pia União maculada por desvios morais podia acarretar danos à 

imagem de todas as outras associações e colocar em risco este empreendimento moralizador 

católico visto que a finalidade da Pia União, de acordo com seu Manual, era construir 

modelos de mulheres, que soubessem refrear suas paixões, sem “dar largas ás suas naturais 

inclinações”, enfim, mulheres condicionadas a controlar seus impulsos e desejos. 

 

[...] o fim desta Pia União não consiste em encher o mundo de freiras, como a cada 
passo dizem os inimigos do bem, mas em fazer crescer as jovens na piedade cristã, 
na honestidade dos costumes, em torna-las obedientes e respeitosas para com seus 
pais, afim de que um dia, segundo o estatuto a que forem chamadas por Deus, 
possam ser ou esposas fiéis e ótimas mães de família no século, ou esposa do 
Senhor no claustro, ou ainda castas donzelas no meio do mundo, no seio das suas 
famílias, servindo aí como flores ilibadas, de exemplo a todos na piedade e na 
virtude. [...] Ela deseja se procure conhecer a vocação refreando as paixões e 
freqüentando os sacramentos da Penitência e da Eucaristia, e não nos passatempos 
perigosos, no meio dos desvários [sic] da juventude, dando largas ás suas naturais 
inclinações. (MANUAL DA PIA UNIÃO, 1926. p. 6-7) 

 

O apelo devocional em torno da Virgem Maria era forte no município de Limoeiro, 

que tem como padroeira Nossa Senhora da Imaculada Conceição. No entanto, para além do 

âmbito religioso, a Pia União das Filhas de Maria trazia outros atrativos, que faziam dessa 

associação um grupo distinto no município. 

Em Limoeiro, a Pia União das Filhas de Maria surgiu discretamente, embora 

contasse com um grande entusiasmo de seu fundador, o Padre Acelino Vianna Arraes, pároco 

do município na época. Foi erigida canonicamente, e agregada à Primária romana, no dia 03 

de junho de 1915. Nasceu junto à associação da Immaculada Conceição, confraria existente 

no município e que além de um apreciável número de associadas também contava com 

elevada distinção na sociedade local. Ao contrário das Filhas de Maria, as associadas dessa 
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Confraria da Immaculada Conceição, santa padroeira do município, não tinham grandes 

obrigações morais e religiosas com a associação. Foi dessa confraria que saíram as primeiras 

associadas da Pia União das Filhas de Maria. 

Era evidente o entusiasmo do pároco de Limoeiro, Padre Acelino Vianna Arraes, 

com a implantação desse modelo ultramontano de confraria feminina.  

 

Finalmente tomou a palavra o Revmo. Pe. Acelino um pouco comovido ou 
emocionado com a grandesa  e sublimidade do acto mas com a alma a transbordar 
de alegria pelo prazer de ver coroado os seus desejos  de parocho com a fundação 
desta bella instituição que a muito era seus sonhos dourados, congratulava-se com 
suas digna  parochianas que abraçavam tão pia obra com um desprendimento 
stoico de verdadeiras crentes e neste dia tão solenne em que a igreja commemora o 
dogma da Immaculada Conceição, elle como parocho pedia a excelsa rainha dos 
ceos e da terra as bençãos  para esta freguesia de que ella era padroeira. Leu o 
programma da procissão e esplicou  a collocação das Filhas de Maria e aspirantes 
no trajecto da mesma.4 

 

Logo o pároco da cidade tratou de colocar a Pia União das Filhas de Maria em 

evidência, dando às associadas um lugar de destaque nos ritos da Igreja, especialmente nas 

procissões, espaços públicos importantes no município, nos quais compareciam portando seu 

estandarte bordado com fios de ouro. Uma forma de comunicar à cidade que ali estava bem 

mais que um grupo de simples devotas, uma vez que as procissões católicas no município de 

Limoeiro, para além da dimensão devocional do rito, eram locais privilegiados de projeção 

social. À elas, comparecia grande parte da população do município, o que as tornava um palco 

singular para os setores mais elitizados da sociedade projetarem-se. Nas procissões, as 

pessoas não iam apenas para rezar, também iam para ver e serem vistas. Um lugar de destaque 

nesses eventos rendia o reconhecimento de toda a sociedade local.5 

Na Igreja Matriz, no ritual da missa, os bancos da frente eram a elas reservados. E, 

de forma gradual, as mais abastadas do município passavam a figurar nas fileiras da Pia União 

com suas cintilantes fitas azuis.  

O prestígio que as Filhas de Maria começaram a vivenciar na sociedade limoeirense 

vai ficando evidente tanto nos ritos católicos, como também na atenção que passaram a 

receber dos “ilustres” do município. Neste sentido, as reuniões mensais das Filhas de Maria 

começaram a se configurar como um lugar concorrido, onde os convidados do diretor da Pia 

União faziam uso da palavra dirigindo-se às jovens presentes.  

                                                 
4  Ata de Reunião mensal da Pia União das Filhas de Maria de Limoeiro. 08 de dezembro de 1915. 
5  A esse respeito ver: ANDRADE, Maria Lucelia de. Nuanças de um ritual de fé: As procissões católicas em 

Limoeiro do Norte (1940-1980). Monografia de Graduação em História – FAFIDAM/UECE. Limoeiro do 
Norte, 2004. 
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Este tipo de visita demonstra como a Pia União vai se estabelecendo também como 

espaço de disputa política, onde as relações firmadas pelo diretor com os caciques políticos 

locais determinavam de quem seriam os “conselhos” ouvidos por essas jovens mulheres. 

Fundada para se tornar reduto de modelos irretocáveis de comportamento feminino, a 

irmandade das Filhas de Maria foi assumindo características multifacetadas, onde espaços de 

disputa e de prestígio foram se instituindo de forma gradual. Essas disputas de poder vão se 

esquadrinhando sutilmente nas atas das reuniões mensais, principalmente no que se refere à 

ocupação de cargos na associação. 

As disputas políticas intra-irmandade refletiam discretamente as disputas políticas 

extra-irmandade, nas quais os sacerdotes do município estavam profundamente envolvidos. 

As rixas partidárias eram determinantes na nomeação e permanência de párocos no município 

e, conseqüentemente, de diretores da Pia União das Filhas de Maria. A cada troca de diretor, 

mudanças de cargos e pedidos de exoneração aparecem nas atas das reuniões. Evidências de 

que as relações entre o diretor e as Filhas de Maria nem sempre eram amistosas,  apontando 

conflitos internos, e demonstrando também como as associadas da Pia União, não eram meros 

receptáculos de ordens do clero, manifestando, vez por outra, suas opiniões e desejos. 

No início da década de 1930, a Igreja Católica fundou a Liga Eleitoral Católica 

(LEC), como estratégia para se inserir de forma mais direta nas disputas eleitorais. É com a 

LEC que a inserção da mulher católica na vida política do Estado assumirá uma nova 

dimensão. 

De acordo com o discurso católico a Liga Eleitoral Católica não era um partido 

político e objetivava instruir o eleitorado católico a votar em candidatos que aceitassem 

defender os interesses da Igreja católica.  Nesse sentido a imprensa católica se empenhava 

afastar da LEC a imagem de partido político. 

 

A Liga Eleitoral Catholica não é, de forma alguma arregimentação política. Não 
possue qualquer veleidade partidária. É e vae ser, com a graça de Deus, a 
orientadora e a esclarecedora da consciencia catholica brasileira – isto é, da 
maioria nacional, da quase totalidade do nosso povo – sobre o direito do voto e o 
dever de votar bem. (O NORDESTE, 04/02/1933. p. 3)  

 

O fato de não se declarar como partido, desvinculava a Igreja da imagem negativa 

das desavenças políticas, e dava à LEC a liberdade de vincular-se a qualquer partido, 

conforme seus interesses. Entretanto, de acordo com Simone de Souza, no Ceará a LEC se 

transformou “em verdadeiro partido político” (SOUZA, 2004. p. 301).  
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A ligação da LEC com as mulheres católicas e, principalmente, com as Filhas de 

Maria, proporcionou um fortalecimento da Igreja no que se refere às eleições no Estado do 

Ceará e também na Constituinte federal. A Igreja, que a princípio não via com simpatia o 

sufrágio feminino, instituído pelo código eleitoral de 1932, encontrou neste um forte ponto de 

apoio à seus ideais político-partidários. Com a instituição da Liga Eleitoral Católica no Ceará, 

a política assumia novas feições e os discursos do passado deveriam ser explicados e 

reinventados.  

As Filhas de Maria, em Limoeiro, eram alcançadas pelo discurso do Jornal católico 

cearense, leitura obrigatória do grupo, e que fazia forte campanha para que a população 

feminina aderisse ao alistamento eleitoral, uma vez que o voto feminino não era obrigatório. 

Os ditames contidos no Jornal eram ratificados pelos sacerdotes durante as reuniões da 

irmandade. Votar nos candidatos apoiados pela LEC era uma obrigação das Filhas de Maria. 

Essa obrigação ultrapassava o âmbito da consciência religiosa, e sua não observação estava 

sujeita a retaliações severas, inclusive a expulsão da irmandade. 

 

Leu-nos [o diretor] a seguir no “Nordeste” um artigo sobre os deveres do católico 
em votar pela Liga Eleitoral Católica, ao terminar disse-nos que se alguma Filha de 
Maria  não votasse na Liga, seria excluída [...]6 

 

Essa dimensão política que a Igreja vai atribuindo à Pia União das Filhas de Maria 

promove também uma reinvenção de valores dentro da própria associação. A expulsão ou a 

suspensão de associadas, antes relacionadas apenas a fatores de ordem moral, assumem agora 

feições políticas. Essa mudança atribui um novo significado às sanções e normas disciplinares 

na irmandade. De espaço disciplinar e moralizador, a Pia União das Filhas de Maria assume 

também o papel de base de apoio aos projetos político-eleitorais da Igreja Católica.   

A partir da década de 1940, as Filhas de Maria iniciaram um trabalho de visitação de 

doentes nos bairros mais pobres e afastados da cidade, para prestar-lhes “assistência 

espiritual”, ações no âmbito da caridade, incentivada dentro da irmandade. A cada mês, um 

grupo de visitadoras era designado para fazer a visita aos doentes carentes da cidade. Alguns 

grupos, especialmente aqueles compostos pelas mais abastadas, iam além da assistência 

espiritual, fazendo doações aos mais necessitados. Praticar caridade, e dar esmolas numa 

cidade onde as jovens eram conhecidas a partir dos nomes de seus pais, podia ganhar uma 

dimensão política, e essa assistência material podia despertar sentimentos de gratidão nas 

                                                 
6  Ata de Reunião mensal da Pia União das Filhas de Maria de Limoeiro. 02 de setembro de 1934. 
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famílias assistidas. Num contexto onde as eleições  chegavam a ser decididas por menos de 

duas dezenas de votos, essa gratidão podia ser revertida em alguns votos importantes.  

Para além dos conflitos e interesses políticos, as Filhas de Maria lidavam com as 

normas e vigilância da irmandade. Tidas como modelos de pureza perante a sociedade 

limoeirense, essas jovens viviam às voltas com os desejos e tentações mundanas e as normas e 

preceitos morais estabelecidos pela Igreja Católica. 

A norma que regia as Filhas de Maria era vigilante. Na vigilância se baseava a 

garantia de bom funcionamento da Irmandade. Nesse sentido, o primeiro objeto de cuidado 

era a indumentária. Das Filhas de Maria exigia-se que se vestissem adequadamente, o que 

significava não deixar o corpo à mostra. Decotes, transparências, vestidos curtos ou sem 

mangas eram reprováveis, por isso, as novas modas eram condenadas pelo discurso católico. 

Assim, a indumentária se tornava o primeiro objeto de cuidado. Das Filhas de Maria exigia-se 

que se vestissem adequadamente, o que significava não deixar o corpo à mostra. O vestido 

branco com mangas longas, acompanhado de meias grossas e a cabeça coberta pela mantilha, 

que  as caracterizavam apontam para o quão pecaminoso, na visão da Igreja, era a  simples 

visão da pele. 

Mas o controle que a Igreja buscava manter em torno das mulheres, especialmente 

das Filhas de Maria, seu modelo mais caro, numa sociedade em mudança, não se restringia às 

roupas. A rigidez das normas da Pia União espalhava-se pelas múltiplas práticas sociais do 

seu cotidiano, por isso era importante cuidar de suas formas de diversão. Os bailes, as danças, 

o cinema, as leituras tornavam-se gradativamente alvos da vigilância e das críticas da Igreja, 

que via neles uma ameaça à pureza.  

A presença de uma Filha de Maria num baile da cidade podia acarretar advertência 

ou expulsão da associação, regra que se aplicava também às danças. O cinema e a leitura eram 

submetidos a censura católica que deveria dizer se eram ou não apropriados ao público 

feminino. 

A Pia União era exemplo de pureza, por isso em seu corpo não poderia haver 

máculas, figuras desviantes que desmerecessem a imagem da associação. Não por acaso, as 

orientações em torno da vigilância de si e das outras eram constantes, e a eficácia dessa teia 

variava de acordo com as astúcias e as posições sociais daquelas que burlavam as regras. 

Na irmandade, tratavam-se os casos de falhas de comportamento com discrição, uma 

forma de preservar a imagem do grupo. Submetidas a muitas regras e cobradas em seus 

comportamentos, as Filhas de Maria de Limoeiro não se resignaram diante da vigilância, pelo 

contrário, resistiram sutilmente de muitas formas. Porém a sutileza de suas resistências nem 
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sempre as livraram da punição.  Por isso, ao longo das primeiras décadas do século XX, 

alguns casos de expulsão da irmandade estão discretamente registrados em suas atas.  

Elas eram mulheres, “Filhas de Eva”, como a imprensa católica denominava o sexo 

feminino, mostrando que, no imaginário católico, a imagem de Eva não estava dissociada da 

imagem da mulher, mesmo que esta trouxesse consigo o título de Filha de Maria. 

No entanto, a Igreja desejava que elas se comportassem “Como se fossem anjos 

sobre a Terra”: modelos da pureza, das boas ações e da piedade cristã. Filhas de Eva 

purificadas pela norma e disciplina católicas com o intuito de tornarem-se modelos angelicais. 

O título de Filha de Maria agregava-se à identidade da jovem mariana como uma segunda 

natureza. 

Se é provisório o estudo historiográfico, ainda há muito que ser feito em torno da 

pesquisa histórica acerca desse grupo multifacetado constituído pelas Filhas de Maria. As 

possibilidades em torno desse objeto de pesquisa abrem um leque de possibilidades de análise 

da história da mulher católica cearense, e das normas morais, sociais e religiosas que as 

cercavam. 
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Literatura oral: a articulação do popular e a busca da experiência sensível 
 

Elson de Assis Rabelo* 

 
Resumo: A partir da apropriação de textos de literatura oral do escritor piauiense Fontes 
Ibiapina (1921-1986), propomos uma discussão em torno da articulação do “popular”, no 
âmbito do discurso ficcional e nos enunciados do folclore. Nessas obras regionalistas, o 
popular aparece como matéria de expressão, como lugar da experiência sensível inaugurada 
pela história e como força do argumento ficcional, numa escritura que se entrecruzava com a 
prática etnográfica do autor e com seu projeto intelectual, estético e “científico” de registro 
das manifestações populares. É daí que se entende, nesses contos, o “abuso da linguagem 
popular”, de fragmentos, ditados e demais expressões que – ante a transformação dos espaços, 
das sociabilidades e das sensibilidades ocorridas desde os anos 1950 no Piauí – traduziriam 
um núcleo de experiência autêntica, permanentemente criador e renovador. 
 
Palavras-chave: História. Discurso do folclore. Literatura oral. 
 
 
Abstract: With the apropriation of oral literacy by Fontes Ibiapina, writer of brazilian state of 
Piauí, we make a discussion about a articulation of popular culture by fictional and folkloric 
discourse. In this regionalists works, the popular element appears like matter of expression, 
place of sensible experience begun by history and force of fictional argument, in some 
escriture that crossing itself with the ethnografic practice of the author and with his 
intelectual, esthetic and « cientifical » project of register of the popular manifestations. By 
this cause we can understand the use of popular language and expressions that could translate 
the essence of an authentic and creater experience, in front of the transformation of the spaces, 
sociabilities and sensibilities in the 1950’s at Piauí. 

 
Key-words : History. Folkloric discourse. Oral literacy. 
 
 
 

Nada nos move a consciência nem tão-pouco nos suscetibiliza, se por acaso versões 
sobre alguns destes casos estejam já autenticados por um vulto de letras [...] Pelo 
contrário!... Mais uma prova, mais um atestado, uma certidão verbum ad verbum 
que, no caso, estamos apenas reproduzindo capítulos da literatura falada 
(IBIAPINA, 1977, p. 14) 

  

A citação acima, retirada do prefácio de um livro de literatura oral, é oportuna para nos 

fazer adentrar na problemática que propomos abordar neste texto. Reproduzir verbum ad 

verbum, reconhecer o atestado da origem como numa certidão jurídica, provar a fidelidade da 

linguagem e a veracidade de sua relação com a experiência – eis, em poucas palavras, o 

projeto do discurso do folclore e da literatura dita oral. 

O texto é da autoria de Fontes Ibiapina, intelectual piauiense cuja atuação se deu do 

final dos anos 1950 até os anos 1980. Dentre sua vasta produção textual, selecionamos o 

                                                 
*  Mestre em História pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Professor da Universidade Federal do 

Vale do São Francisco. E-mail: elson_rabelo@hotmail.com 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

gênero que o autor classifica de literatura oral, a fim de discutirmos como a articulação do 

popular em sua obra se relaciona com uma peculiar sensibilidade ante o moderno. 

Tornou-se recorrente encontrar, no discurso do folclore e no lugar social de onde falam 

os folcloristas, as implicações políticas de um olhar conservador e tradicionalista, questão já 

amplamente discutida pelas Ciências Humanas e pela historiografia (ORTIZ, [s/d]; 

ALBUQUERQUE JR., meio digital). De posse dessa constatação, trata-se, noutro sentido, de 

nos determos sobre os problemas sensíveis colocados pela linguagem quando se pretende 

operar com ela temporalmente e fazê-la funcionar a favor de um propósito cultural, como o é 

a prática folclorista. 

Ao comentar as narrativas compiladas, Fontes Ibiapina as define como “casos contados” 

por todo o Brasil e que têm, “embora com vaga semelhança, sempre o mesmo tema, a mesma 

origem, a mesma objetividade, o mesmo pano-de-fundo, a mesma mensagem, o mesmo todo 

enfim” (IBIAPINA, 1977, p. 13-14). Com base nesse comentário, indagamos, então, por que 

o discurso do folclore se caracteriza como um trabalho em torno da repetição do semelhante? 

Apesar da singularidade de cada conto de literatura oral, na citação, o autor avisa que não será 

possível encontrar sempre narrativas irrepetíveis; o leitor não está diante de um romance 

moderno, por exemplo, onde se pode facilmente conferir a um só sujeito a genialidade da 

elaboração do enredo único (BENJAMIN, 1994, p. 197-221). A “mesmice” do tema faria 

descobrir, sob a capa das fantasias e lorotas das narrativas, o mesmo regime de experiências, 

neste obscuro “pano-de-fundo” que seria metáfora não apenas do conteúdo sobre o qual se 

tecem as histórias, mas do a priori de sua origem temporal, de sua raiz, de seu solo. 

Vejamos como são caracterizadas as narrativas populares: 

 

Estórias brotadas do fértil canteiro da imaginação, da capacidade de criar (fator 
primordial do artista ficcionista) de homens de inteligência rara. Verdadeiras obras-
primas diretamente descendentes da sabedoria popular, cujos anônimos seriam 
hoje, não fossem analfabetos, figuras de relevo, exponenciais no cenário da 
literatura do passado (IBIAPINA, 1977. p. 13-14). 

 

Como tudo o que seria tipicamente do “povo”, também as narrativas brotariam do 

canteiro da imaginação popular, do pano-de-fundo estético-temporal da oralidade, que, por 

sua vez, é remetida a um tempo em que “os antigos não dispunham de meios de 

comunicação” (O Dia, 1971, p. 4). A oralidade se localizaria nas mais escuras brumas do 

tempo, no “poço” fecundo e fervilhante onde se elaborava a experiência. Dali, os contos 

populares sacariam para se reproduzir espontâneos no seio do mundo, sem os empecilhos da 

produção institucionalizada do saber e sem nenhuma exigência de novidade, pois, em boa 
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medida, a narrativa tinha que ser similar a si mesma (BENJAMIN, 1994; FOUCAULT, 

1992). Daí porque o folclorista se encanta com a “sabedoria popular” contida nessas estórias e 

acredita que recontar o que já tenha sido contado por elas é uma forma de autenticar, de tornar 

válido, atual e presente, de semelhança em semelhança, aquilo que ela conhecia e vivia no 

passado. 

Para Fontes Ibiapina, a recolta erudita dos contos populares, apoiada na conquista de 

saberes como a história, a antropologia e a biologia, iria reconhecer as virtudes da narrativa 

desde o “homem pré-histórico [que] contava suas façanhas, suas bravuras ao pé do fogo”, 

passando por “nossos avós da Península Ibérica”, até chegar, de anedota em anedota, ao 

“homem civilizado”. Estamos diante, portanto, da idéia de que as palavras teriam se 

distanciado muito pouco do que se viveu, e que por mais que o narrador e os personagens dos 

contos constatem a mudança dos tempos, a “ficção falada” seria capaz de por a temporalidade 

em suspenso e acessar, novamente, com sabor semelhante ao das sensações do corpo, a 

plenitude da cultura. 

As bravuras das caçadas, as façanhas das pescarias e colheitas, e até mesmo as perdas 

materiais e afetivas, todas situadas no tempo, comporiam um substrato que precisava se tornar 

narrativa, ganhar corpo na linguagem, constituir esse campo indefinido que ora se assume 

como gênero literário, ora postula seu próprio status científico, dotado de métodos e 

resultados de pesquisa. O sonho da literatura oral é ser a “recordação do acontecimento” que 

acode aos sentidos, é transformar o núcleo do popular, com sua cultura idealizada, em 

experiência recuperável, franqueada à memória por meio da palavra (IBIAPINA, 1977, p. 77). 

O narrador dos contos ibiapianos de literatura oral, o mentiroso Zé Rotinho, é figura 

central nessa busca. Protagonista, é ele que se apresenta envolvido na rede de recordações que 

funcionam como ponto de partida para o ato de contar: 

  

Acontece que praticamente a gente se esquece de uma coisa, de um caso qualquer, 
entretanto, não se foi das nuvens da memória, pois se encontra assentado no pó do 
caco do quengo. Fica ali como se dormindo. Dormindo de pernas escancaradas na 
rede de recordações armada na varanda dos sentidos do camaradinha. E quando 
menos se espera, aquilo acorda de repente, abre os olhos e se levanta dentro da gente 
(IBIAPINA, 1977, p. 77). 

 

Notemos que entre o sono assentado e o despertar repentino da “coisa” a ser contada a 

partir do que seria a memória involuntária, o narrador ibiapiano não encontra um motivo, um 

signo sensorial que desperte a lembrança (BENJAMIN, 1989). Faz-se necessário sair à 

procura da rememoração – o que é obra de toda a série de contos de Zé Rotinho. Apesar de 
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não nos centrarmos na questão da memória em tais narrativas, esse elemento nos deixa uma 

importante pista sobre como é pensada e estetizada a dimensão da experiência. Na medida em 

que o passado é visualizado cada vez mais distante do presente, o trabalho dos intelectuais, 

gravitando em torno do que já fariam os “artistas ficcionistas” populares, como Zé Rotinho, 

seria justamente explorar com avidez e trazer para os sujeitos do presente – geralmente jovens 

inexperientes e sem conhecimento desse passado – a mostra de como eram aqueles tempos 

“idos que se vão bem longe na estrada sem fim e sem paradeiro do tempo” (IBIAPINA, 1982, 

p. 25). 

É nesse sentido que se situa, metodologicamente, o exercício de Fontes Ibiapina como 

folclorista, pois, para emitir um discurso sobre a cultura, era imprescindível encontrar a 

experiência também no presente. Não sendo o bastante confiar na lembrança, diante da 

passagem do tempo, a prática de escrever se punha a acompanhar também espacialmente o 

que se experimentava, recorrendo à viagem etnográfica como propiciadora do contato com o 

popular (CLIFFORD, 2008, p.17-58). Na falta, ou na insuficiência da capacidade mnemônica, 

seria possível localizar a cultura borbulhando em seu ser ainda vivo, concentrada nos lugares 

mais recuados, e ao mesmo tempo dispersa nas atividades do campo, nas conversas das feiras 

e na algazarra das festas mais variadas. 

Enquanto projeto intelectual, a viagem aos lugares remotos, culturalmente marginais e 

politicamente periféricos, demarca, ainda – para além da simples presença implicada pela 

atuação do autor como juiz no interior do Piauí – a mesma busca de intensidade provocada 

pela sensação do vazio da vida urbana e sua pobreza de experiência (BENJAMIN, 1994). 

Conforme o tradicionalismo regionalista do discurso do folclore, os contos de Zé Rotinho, 

como também o conjunto da obra ibiapiana, remetem muito pouco à cidade, ou a depreciam 

deliberadamente. Como se tratam de “casos e personagens filhos de nosso rude homem 

campesino [grifo nosso]”, as narrativas, ao passo em que focalizam as temáticas rurais, 

estranham a instalação definitiva de referências do urbano no universo sertanejo, a carestia 

trazida pelos “telegramas e trilhos de ferro”, o desaparecimento dos “costumes do interior”, 

que eram suplantados por costumes urbanos, as inovações dos transportes (automóveis, 

aviões), as casas de tijolos cobertas de telhas, a “mania besta de mudança de nomes de 

cidades”, como sinal de crescimento e progresso, e até mesmo as idéias e palavras 

estrangeiras trazidas pelos jovens estudantes na capital (IBIAPINA, 1975, p. 148-149; 1977, 

p. 106, p. 146, p. 151-157). 

Empolgado e ao mesmo tempo assustado com tais elementos, Zé Rotinho teme a 

velocidade dos meios de transporte – “verdadeiras máquinas fabricantes de defuntos” – , mas 
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incorpora o elogio de sua comodidade, deixando à mostra essa inquieta zona de confrontação 

entre temporalidades e experiências diferentes: “E é de se notar que, naqueles tempos, não 

havia essa facilidade de a pessoa estar aqui hoje e amanhã lá no fim-do-mundo. Carro não 

existia em parte nenhuma da terra, quanto mais avião” (IBIAPINA, 1977, p. 62; 1982, p. 57, 

p. 25). 

Curiosamente, é a própria transformação dos transportes, as possibilidades aí abertas 

por sua vinculação com a experiência etnográfica da viagem, que indicam também como o 

deslocamento espacial é codificado como experiência moderna na narrativa ibiapiana. Se as 

práticas populares – incluindo aquelas que se referem à linguagem e que nela se apóiam, 

como o contar histórias – antes repousavam alhures, a necessidade moderna de sair 

cartografando a cultura para registrar palavras, ditados e narrativas, terminava por descobrir o 

quanto a linguagem, ela própria, estava espacializada e babelizada, de modo que nem mesmo 

seu referente geográfico se manteria mais tão óbvio e imediato. Assim como as falas 

populares agregavam a “toponímia” sertaneja, os “nomes de gente, travessia, amores”, 

referidos por Câmara Cascudo no prefácio, e os provérbios de pára-choques de caminhões, no 

ir e vir das estradas, os contos de Zé Rotinho se vêem abertos a esses temas e imagens do 

deslocamento, em que a palavra surge cada vez mais mundana, correndo solta em sua 

significação, desviada de rota, reencaminhada de sentido (IBIAPINA, 1975, p. 144-145). 

O deslocamento da linguagem, que a obra de Fontes Ibiapina capta também em outras 

formas de expressão populares, como na mudança de forma e conotação dos ditados e 

adágios, acena para um choque cultural mais amplo, aquele experimentado em relação ao 

próprio tempo na cultura moderna. Ante a centralidade que esta última confere à história, a 

linguagem, ao ser flagrada pelo discurso do folclore em seus instantes de transformação, 

relembra sua própria origem, isto é, sua inauguração enquanto palavra humana, destituída da 

Voz divina, jogada no social e especializada como escritura (CERTEAU, 1994, p. 221-273). 

Se o personagem Zé Rotinho precisa narrar o que já se foi, isso nos informa, em última 

instância, que possuir linguagem é estar na história, é ter rompido de forma trágica com o que 

se julgava essencial à experiência do mundo, para, a partir dessa ruptura, produzir sentido e 

elaborar as experiências de tempo, fazendo uso dessa mesma linguagem (GAGNEBIN, 1997). 

Como resultado de sua experiência etnográfica junto ao coração do popular, Fontes 

Ibiapina publicou, além dos contos de Zé Rotinho, um livro de ditados, dois livros de 

crendices, e um livro de “folclore lúdico”. Verdadeiros catálogos da “cultura popular”, esses 

manuais, por um lado, tentariam guardar a experiência na palavra escrita e, por outro lado, 

tornavam-na disponível à leitura e à própria estetização do popular, como o autor pretende 
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fazer. O crítico Pompílio Santos assim avaliara a obra de Fontes Ibiapina, nos anos 1960, 

afirmando que o autor compunha seus romances tendo “ao lado um listão com todos os 

adágios e expressões da gíria lançadas pela inteligência do povo”, o que não se tratava mais 

“do uso e sim do abuso da linguagem popular” (SANTOS, 1968). 

Com efeito, o propósito de inserir o elemento popular nas narrativas, que é tão evidente 

nos contos de Zé Rotinho, caracteriza toda a obra ficcional de Fontes Ibiapina, sendo comum 

encontrar aí, além dos temas recorrentes em seu discurso do folclore, todo um corpo de 

linguagem baseado em expressões populares. É esse traço, aliás, que vincula seu projeto 

literário ao regionalismo ao modernismo brasileiro, no sentido de enunciar o popular, captá-lo 

e traduzi-lo esteticamente, como marca de um diálogo entre uma prática de observação e um 

gesto de criação. 

Entretanto, nas relações entre a cultura observada e a linguagem ficcional escolhida para 

fixá-la, a reprodução verbum ad verbum não assegurava a semelhança da experiência, tendo 

em vista que, por mais reprodutível que se propusesse, dentro dos padrões técnicos das 

sociedades capitalistas, a modernidade se mostrava, sobretudo, como dessemelhança no 

interior da reprodução, tradição de ruptura, diferença na repetição (FOUCAULT, 2005). Uma 

vez vivida no horizonte de uma origem irrecuperável, a experiência do popular não se fazia 

mais sentir da mesma maneira, e a cada vez que Zé Rotinho recontava suas histórias, a 

linguagem fabricava outra origem, outro pano-de-fundo temporal, outra experiência, no 

próprio ato de escrever, ficcionalizar e fantasiar, de maneiras sempre diversas, o que se tinha 

vivido (GAGNEBIN, 2000). É isso, pelo menos, o que significa, nos vários contos, o aumento 

das proporções das colheitas, do tamanho dos peixes pescados, do número de animais 

abatidos com a arma de caça, ou o recurso a diferentes testemunhas de tantas mentiras, 

testemunhas que confirmam que ele narrara a experiência “tal qualinho” ela se dera 

(IBIAPINA, 1977, p. 85). 

Nessas mentiras e exageros em relação, o passado é sempre sobrevalorizado em relação 

ao presente: “– Pois é, meus colegas! Antigamente tudo era melhor. Animais mais famosos, 

homens com mais capricho e mais caráter, mulher com mais vergonha e mais procedimento. 

Finalmente, tudo era diferente, e diferente para melhor” (IBIAPINA, 1977, p. 31, p. 165). Vê-

se, então, como a idéia passadista, e paradoxalmente moderna, de que foram os novos tempos 

que provocaram o declínio da experiência comparece amiúde nos contos de Zé Rotinho. A 

radicalidade do tradicionalismo do autor termina por reiterar o discurso de novidade da 

modernidade, ao enunciá-lo às avessas para lamentar a “vida nojenta de hoje que não paga a 
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pena a gente viver” e as “saudades daqueles tempos idos sem comparação mil ou mais vezes 

melhores que os de agora” (IBIAPINA, 1982, p. 37). 

Não obstante todo o lamento contido na literatura oral, especialmente nas lorotas de Zé 

Rotinho, é interessante destacar a concepção de arte e, especialmente de ficção, presente na 

obra de Fontes Ibiapina. A experiência do popular que se deseja acessar por meio da oralidade 

e transmitir/traduzir por meio da escritura ficcional ou folclórica, se não é captada em sua 

pretendida essência, como quer o autor, ao menos aponta para a dimensão inventiva da 

narrativa. Apesar da idéia de ficção estar presa ao conceito de mentira, na figura de Zé 

Rotinho, e mesmo que tenhamos aprendido a ver a multiplicidade das culturas populares para 

além de sua imobilização e de sua idealização, é possível olhar a chamada “grandeza da arte” 

no propósito mesmo de se situar ante o tempo e se por a narrá-lo (IBIAPINA, 1977, p. 16; 

CANCLINI, 2008). 
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FOLIA DE REIS ENTRE PRÁTICAS E REPRESENTAÇÕES.  

Jorge Luiz Dias Pinto* 

Resumo: Este texto analisa e interpreta a Folia de Santo Reis, representado na festa de Santo 
Reis, levando em consideração o envolvimento do devoto, que são integrantes do catolicismo 
e foliões. Tem-se como objetivo percebe quais as influências culturais dessa festa na 
transmissão, ordenação e normatização da vida cotidiana dos seus devotos. Com textos de 
Roger Chartier, a respeito das representações, e Michel de Certeau, que trata de normatizações 
e ordenações entre diferentes grupos, buscaremos analisar a festa e seus aspectos referentes à 
significação da vida de seus participantes. 
 
Palavras-chaves: Folia de Reis; Práticas e Representações. 
 
Abstract: This text analyzes and interprets the Revelry of  Saint Kings, representedin in party 
of Saint Kings, leading in consideration the involvement of devout, what are the members of 
Catholicism and reveler. It has as objective  realize which the influence cultural of this party 
in transmission, ordering and normalization of daily live of her devoutees. With texts of Roger 
Chartier, the regarding of representations, and Michel of Certeau, what treats of 
standardizations  and ordinations among different groups, will find examine  the party and 
your referring aspects to the significance of your participants life.  
 
Key-words: Revelry of  Saint Kings; Practices and Representations. 
 

 

Entendo que as formas culturais podem ser analisadas caracterizando uma infinidade 

de contornos, motivos e intercâmbios pluridisciplinares, o acontecimento da festa, em nossa 

contemporaneidade, pontua e povoa a memória e a prática dos indivíduos em todas as 

sociedades. Na festa, na folia e no folguedo pode se observar traços reveladores da dinâmica 

cultural, assim como dos agentes e produtores de cultura que desfrutam e dela participam. 

No que se refere à Folia de Reis, Câmara Cascudo (1984) compreende essa 

manifestação popular como originaria de Portugal. Segundo ele, as Folias foram festas 

populares, de origem européia, dedicadas aos três Reis Magos em sua visita a Jesus, o Deus 

menino, e ainda vivas em vestígio visíveis. Na península Ibérica, os reis continuam vivos e 

comemorados, sendo a época de dar e receber presentes. Os “reis”, de forma espontânea ou 

por meio de grupos, com indumentária própria ou não, visitam os amigos ou pessoas 

conhecidas, na tarde ou noite de 05 de janeiro (véspera de reis) cantando e dançando ou 

apenas cantando versos alusivos a data e solicitando alimentos ou dinheiro.  
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As festas demonstram formas de aprendizagem de determinados grupos, pois  voltam 

a ensinar aos homens a sacralidade dos modelos. Mas não se fecha apenas nessa estrutura de 

conhecimento. Para Mircea Eliade (2001), reviver esse tempo sacralizado tem uma função 

exemplar e um valor.  

(...) Os participantes da festa tornam-se os contemporâneos do acontecimento 
mítico. Em outras palavras, “saem” de seu tempo histórico – quer dizer, do tempo 
constituído pela soma dos eventos profanos, pessoais e intrapessoais – e reúnem-se 
ao Tempo primordial, que é sempre o mesmo, que pertence à Eternidade. O homem 
religioso desemboca periodicamente no Tempo mítico e sagrado e reencontra o 
Tempo de Origem, aquele que “não decorre” – pois não participa da duração 
temporal profana e é constituído por um eterno presente indefinidamente 
recuperável. (ELIADE, 2001:79) 
 

Dessa maneira observamos o homem religioso demonstrando a necessidade de reviver 

esse real através das festas e demonstrando a importância destas para a transmissão do seu 

legado. 

Segundo Chartier (2002), as noções de “práticas e representações” são úteis, porque 

através delas podem-se examinar tanto os objetos culturais produzidos, os sujeitos produtores 

e receptores de cultura, os processos que envolvem a produção e difusão cultural, os sistemas 

que dão suporte a estes processos e sujeitos, e por fim as normas a que se conformam as 

sociedades quando produzem cultura, inclusive através da consolidação de seus costumes.  

 

(...) à noção de “representação coletiva” autoriza a articular, sem dúvida melhor do 
que o conceito de mentalidade, três modalidades da relação com o mundo social: 
primeiro, o trabalho de classificação e de recorte que produz as configurações 
intelectuais múltiplas pelas quais a realidade é contraditoriamente construída pelos 
diferentes grupos que compõem uma sociedade; em seguida, as práticas que visam a 
fazer reconhecer uma identidade social, a exibir uma maneira própria de estar no 
mundo, a significar simbolicamente um estatuto e uma posição; enfim, as formas 
institucionalizadas e objetivadas graças às quais “representantes” (...) marcam de 
modo visível e perpetuado a existência do grupo, da comunidade ou da classe. 
(CHARTIER, 2002: 73)  

 

As práticas culturais, assim, representam o modo como, em uma determinada 

sociedade, os homens se comunicam, comem e bebem, sentam-se e andam, tratam seus 

parentes ou recebem foliões em suas casas, ou seja, os modos de vida; as atitudes ou normas 

de convivência. As representações culturais, nesse caso, podem ser observadas como as visões 

de como o sagrado se manifesta, como é determinado o tempo para sagrado para essa 

determinada sociedade, ou mesmo a relação dessa peregrinação para os foliões com as 

famílias que são visitadas. Para Chartier (2002), as práticas são produzidas pelas 

representações por meio das quais os indivíduos fornecem o sentido ao mundo que é deles.   
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As noções de práticas e representações são úteis, porque através delas pode-se 

examinar tanto os objetos culturais produzidos, os sujeitos produtores e receptores de cultura, 

os processos que envolvem a produção e difusão cultural, os sistemas que dão suporte a estes 

processos e sujeitos, e por fim as normas a que se conformam as sociedades quando produzem 

cultura, inclusive através da consolidação de seus costumes.  

Para nossa pesquisa a análise de um grupo de Folia de Reis e sua festividade busca 

identificar o modo como em diferentes lugares e momentos uma realidade social é formada, 

pensada e pode ser observada. 

Dessa maneira de acordo com Roger Chartier (2002) e utilizando em nossa pesquisa 

em que abordamos a festa de Santo Reis, temos a possibilidade de analisar as representações 

tendo de um ponto a “incorporação sob forma de categorias mentais das classificações da 

própria organização social”, e de outro, “como matrizes que constituem o próprio mundo 

social, na medida em que comandam atos e definem identidades” (CHARTIER, 2002:72).  

Tendo como referência Michel de Certeau (1982), podemos notar em rituais 

formalidades que podem ser compreendidas como processos de transição e tipos de 

mobilidade "ocultos" no interior de um sistema que, entretanto, se mantém objetivamente; 

uma articulação possível entre os princípios investidos na prática e as teorias que se elaboram 

na produção "filosófica” e de um modo mais geral, relações entre sistemas 

(momentaneamente ou por muito tempo) coexistentes, não-redutíveis um ao outro, nem 

localizáveis em um dos níveis de uma estratificação social, nem susceptíveis desta 

hierarquização maniqueísta que classifica uns ao lado do "progresso" e outros entre as 

"resistências". 

(...)uma nova formalidade das práticas permite apropriar estas transformações 
estruturais, ao nível das condutas religiosas e de seu funcionamento, sem ter, 
necessariamente, que passar pelas ideologias que uma elite intelectual elabora.” 
(CERTEAU, 1982:128).   

 

Buscando a concepção de práticas de Michel de Certeau, analisamos dois tipos, sendo 

que o primeiro identifica como “maneiras de fazer” das práticas menores, ou seja, não 

fundadoras em relação aos produtos culturais difundidos e impostos pelas práticas 

organizadoras das instituições normativas de uma sociedade. O que diferencia uma prática da 

outra são os procedimentos que empregam para, de um lado, produzir cultura e, de outro, 

consumi-la. As práticas culturais valem-se de procedimentos estratégicos pelos quais 

circunscrevem um “lugar” como próprio, a partir do qual se relacionam com a exterioridade. 
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Como na literatura se podem diferenciar “estilos” ou maneiras de escrever, também 
se podem distinguir “maneiras de fazer” – de caminhar, ler, produzir falar, etc. 
Esses estilos de ação intervêm num campo que os regula num primeiro nível (...), 
mas introduzem ai uma maneira de tirar partido dele, que obedece a outras regras e 
constitui como que um segundo nível imbricado no primeiro. (CERTEAU, 1994:92) 

 

A Folia de Reis como prática produtora de cultura, tem o poder de organizar, de 

reorganizar e de pôr em situação de confronto os diversos discursos, bem como de servir de 

suporte para que os chamados “discursos fundadores” sejam constantemente comentados, 

ressignificados e/ou deslocados. O que caracteriza, pois, a festa é o fato de ela exercer uma 

prática estratégica, uma vez que “postula um lugar capaz de ser circunscrito como um 

próprio e, portanto, capaz de servir de base a uma gestão de suas relações com uma 

exterioridade distinta” (CERTEAU, 1994:46). 

Dada essa condição, a festa e seus integrantes podem exerce seu poder pelo saber que 

detém, saber esse que se realiza por intermédio de uma série de procedimentos do tipo 

“estratégias” – dispositivos, instrumentos, técnicas – que lhe confere um lugar próprio de 

onde intervém na sociedade, propondo a esta uma compreensão que pode ir desde o simples 

relato de um acontecimento até uma reflexão sobre os aspectos definidores de sua identidade. 

Dessa maneira podemos entender que pesquisas e dissertações em que usam os rituais 

das festas podem esclarecer várias formas de representação. Para Chartier (2002), as lutas de 

representações têm grande importância para a compreensão dos mecanismos pelos quais um 

grupo impõe ou tenta impor a sua concepção de mundo social, os valores que são os seus e o 

seu domínio e situando os conflitos de classificação ou de delimitações como pontos tanto 

mais decisivos quanto menos imediatamente materiais. Segundo Roger Chartier (2002), as 

práticas são produzidas pelas representações por meio das quais os indivíduos dão sentido ao 

mundo que pertence a eles. Sendo assim, podemos observar as festas de Santo Reis como 

formas de representações de uma determinada comunidade, presentes em versos cantados por 

foliões, roupas, símbolos entre outros pontos que compõe a festividade.  
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O MUNDO COMO CLAUSTRO E A CONVERSÃO DA NATUREZA: A 
SECULARIZAÇÃO DA SANTIDADE NO MEDIEVO 

 
Flávio Américo Dantas de Carvalho1 

 
Ouvi, caríssimos: o irmão lobo, que está 
aqui diante de vós, prometeu-me – e deu-me 
garantia de sua promessa – fazer a paz 
convosco e nunca vos lesar em coisa 
alguma, se vós lhe prometeis fornecer-lhe 
todos os dias os alimentos necessários. E eu 
[São Francisco de Assis], em nome do 
mesmo lobo, me coloco como fiador de que 
ele observará firmemente o pacto de paz.2 

 
O objetivo desse trabalho é analisar as conseqüências, na vida cristã, da substituição 

do paradigma3 filosófico neoplatônico pelo aristotélico na forma do homem medieval 

interpretar o mundo e de vivê-lo. Essa análise será feita a partir do Franciscanismo do século 

XIII e primeira metade do século XIV, período que compreende a vida de São Francisco de 

Assis e de seus primeiros seguidores. Essa mudança paradigmática trouxe profundas 

alterações na exegese bíblica feita pelos religiosos da Baixa Idade Média. Dentre eles, merece 

destaque São Francisco de Assis, que, como leitor da Escrituras, interpretou a relação entre o 

cristão e o mundo de forma distinta da maioria dos religiosos dos séculos anteriores, fazendo 

com que as práticas da vida cristã se alterassem.4 

O Pobrezinho de Assis não foi o único exegeta do período que deixou de interpretar o 

não amor pelo mundo bíblico como uma ordem para se desprezar a natureza e a sociedade. 

Muitos homens do período passaram a entender que o cristão não tem que fugir da vida social 

e desprezar a Criação (natureza) para levar uma vida piedosa. Com a mudança na ortodoxia 

do Cristianismo, surgiram profundas alterações da ortopraxia, ou seja, mudaram tanto a 

interpretação da fé cristã quanto a forma de se vivenciar o que se crê. Essa mudança ocorreu 

                                                 

1  Mestrando do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal do Rio Grande do Norte – 
Mestrado em História e Espaços. Orientador: Prof. Dr. Henrique Alonso de Albuquerque R. Pereira. 

2  ATOS do bem aventurado Francisco de Assis e de seus companheiros. In.: FONTES franciscanas e clarianas. 
Op. cit. p. 1171 – 1172. 

3  Nesse trabalho, utilizo o conceito de paradigma como o conjunto de valores, crenças e formas de interpretar o 
mundo compartilhado por um determinado grupo. Esse conceito foi mais bem elaborado por Thomas Kuhn, 
que dá várias definições para paradigma, sendo uma delas a usada por mim nesse trabalho. O texto de Kuhn 
por mim utilizado é: KUHN, Thomas. As revoluções como mudanças de concepção de mundo. In.: ______. A 
estrutura das revoluções científicas. 9. ed. São Paulo: Perspectiva, 2005. p. 147-174. (Debates). 

4  Tratei do assunto em CARVALHO, Flávio Américo D. de. Mundo do leitor e leituras de mundus: a 
exegese de São Francisco e a secularização da santidade no medievo. 65 f. Monografia (Bacharelado em 
História) – Departamento de História, Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Natal, 2008. Orientador: 
Prof. Dr. Durval Muniz de Albuquerque Júnior. Ver também CARVALHO, Flávio Américo D. de; 
PEREIRA, Henrique Alonso de A. R. A exegese do/no mundo: o caso de São Francisco.  
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devido à alteração paradigmática na hermenêutica (influência da substituição do 

Neoplatonismo pelo Aristotelismo como paradigma filosófico). As formas de interpretar os 

textos bíblicos e de encarar o mundo não eram mais as mesmas, pois os “lugares”5 de onde 

eram direcionados os olhares para a Bíblia eram outros, gerando novas formas “corretas” de 

se viver a fé. 

Para entender as transformações na forma que os franciscanos do século XIII e início 

do XIV se relacionarem com o mundo, é mister entender que o Aristotelismo já alterava a 

ortopraxia desde, pelo menos, o século XI. Só entendendo esse processo, será possível 

entender a afirmação de Pierre Chaunu de que as ordens mendicantes do século XIII e início 

do XIV conseguiram realizar as transformações que outros movimentos de renovação dos 

séculos XI e XII não conseguiram. 6 Esses movimentos anteriores à atuação de São Francisco, 

embora não tenham conseguido o mesmo êxito do pobre de Assis, exerceram grande 

influência nas ordens mendicantes. 

 

3.1 “SENHORA, ESTE É O NOSSO CLAUSTRO” 

 

Até a transição do século XI para o XII, o ideal de vida cristã era o claustro. Só eram 

considerados cristãos autênticos, de primeira categoria, aqueles que viviam fora do mundo e 

desprezavam a materialidade. 

 A partir do final do século XI, a ordem bíblica para não amar o mundo deixou de ser 

interpretada como uma ordenança para que a existência terrena e tudo que nela existe fossem 

desprezadas. Com essa modificação, os cristãos começaram a valorizar mais o mundo 

material e tentaram, cada vez mais, melhorá-lo. 

Ao mesmo tempo, outras alterações na Europa ocidental contribuíram para essa 

valoração do mundo, tais como o crescimento das cidades, da população e o desenvolvimento 

econômico. Essas alterações, aliadas à do paradigma filosófico, fizeram com que o 

monasticismo ocidental tomasse outros caminhos, substituindo feições que estavam 

sedimentadas há anos por novas que eram marcadas pela diminuição do desprezo pelo mundo. 

                                                 

5  Uso aqui o conceito de “lugar” elaborado por Michel de Certeau, que significa o contexto institucional, 
político e cultural do leitor, fazendo com que seu trabalho de significação do texto (e do mundo) seja peculiar, 
fugindo à uma padronização a-histórica. Portanto, remeto para CERTEAU, Michel de. Fazer História; A 
operação historiográfica. In.: ______A escrita da História. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1982. p. 
30-119. 

6  CHAUNU, Pierre. O tempo das reformas (1250-1550): A crise da Cristandade. Lisboa: Edições 70, [s.d]. p. 
214.  
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Uma das mais significativas mudanças ocorreu na visão que os cristãos tinham da 

divindade. Até o século XI, a ênfase estava no caráter transcendente de Deus e de Jesus, que 

eram pensados e representados como seres distantes. Isso refletia a visão neoplatônica, que 

tendia a ver o divino como algo distante e completamente distinto desse mundo, que não 

passava de uma sombra da verdadeira realidade. Segundo André Vauchez: 

 

Pode-se dizer que a época que vai do fim do século XI ao início do século XIII foi 
verdadeiramente a idade do Cristo. Não que a espiritualidade da alta Idade Média e 
do monaquismo feudal tenha desconhecido a pessoa do Salvador [...]. Mas, no 
conjunto, vê-se, em Cristo, antes do século XII, principalmente a segunda pessoa da 
Trindade e o Juiz temível que deve voltar no fim dos tempos. Aliás, essa é a imagem 
que nos dão os tímpanos de muitas igrejas românicas. O testemunho da arte, como o 
da literatura espiritual, confirma que os espíritos da época eram mais sensíveis à 
transcendência divina do que à Encarnação, à Transfiguração do que à Paixão.7 

 

A partir do final do século XI, a Cristandade passou a olhar para Cristo dando mais 

ênfase a sua encarnação. Dos teólogos que contribuíram para essa mudança na forma de se 

interpretar a pessoa de Cristo, destaca-se Santo Anselmo, que, no seu tratado Cur Deus 

homo? (Por que Deus se fez homem?), argumenta que era necessário Deus se fazer homem, 

participando da condição humana, entrando na materialidade, para que a humanidade fosse 

salva através do pagamento do preço do pecado. 

O século XI não foi o período do surgimento da enfática devoção da humanidade de 

Cristo, típica da transição do século XII para o XIII, cuja influência é muito marcante na 

espiritualidade de São Francisco de Assis. No entanto, as bases da adoração Cristológica que 

enfatiza a encarnação do logus foram lançadas nos escritos de Santo Anselmo e outros 

teólogos do início da Baixa Idade Média. 

A ênfase na humanidade de Jesus fez com que surgisse um maior apreço pelos 

Evangelhos, pois são nesses relatos que estão narradas as vivências de Cristo entre os homens. 

A partir do século XII, o livro de Atos dos Apóstolos e outros livros bíblicos começaram a ser 

menos citados do que os livros que traziam o relato da vida terrena de Cristo. Por isso é tão 

recorrente nos escritos de São Francisco de Assis citações dos Evangelhos.  

Os Evangelhos, além de ensinar como foram a Encarnação, Vida, Paixão e 

Ressurreição do Messias, forneciam as informações sobre como deveria ser a vida do cristão, 

ou seja, uma imitação da vida de Cristo, sobretudo no que se refere à pobreza.  

                                                 

7  VAUCHEZ, André. Op. cit. p. 73. 
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O fundador da Ordem de Grandmont, Etienne de Muret, afirmou, no início do século 

XII, que “a única regra de vida é o Evangelho; é a regra de Jesus Cristo, mais perfeita do que 

a de São Bento”.8 

O novo “lugar” dos leitores, ou seja, o contexto do qual eram feitas as leituras das 

Escrituras, gerava interpretações baseadas num olhar influenciado pelo Aristotelismo, fazendo 

com que certas passagens bíblicas fossem mais lidas do que outras. Por isso os relatos sobre a 

vida de Cristo e dos apóstolos fizeram surgir a doutrina da vita apostolica, que era uma forma 

de se viver o Cristianismo baseada na busca da pobreza e na abolição da divisão entre pobres 

e ricos, ou seja, uma comunidade em que os bens seriam partilhados mutuamente. Além disso, 

também era característica da vida apostólica a pregação dos Evangelhos. 

A vida apostólica fazia com que fosse substituída a idéia de que a vida cristã plena 

deveria ser vivida fora da cidade, em lugares isolados, como montanhas, florestas ou desertos. 

Por isso, o clero secular, ou seja, os padres, que, grosso modo, vivia nas cidades, passou a ter 

novamente valor, pois passou a ser considerado tão piedoso quanto o clero regular. 

Os padres das pequenas igrejas, que além de serem pobres (na maioria, por falta de 

opção, dependendo da localidade), poderiam viver plenamente a fé cristã através da prática da 

pregação, assim cumprindo o ideal da vita apostólica, através da união da pobreza com a 

evangelização. O sacerdócio voltou, depois de séculos, a ser “considerado [...] um estado de 

perfeição”.9 

Mas mesmo com essa valorização da vida mundana na sociedade, ainda existiu 

eremitismo nesse período. No entanto, os eremitas desse período não viviam totalmente 

isolados. Eles se recolhiam para orar, meditar e mortificar seus desejos carnais, mas estavam 

disponíveis a aconselhar a sociedade, diferindo substancialmente dos hábitos eremíticos da 

Alta Idade Média, pois os monges anacoretas do século XI e XII não se isolavam em lugares 

distantes para tentar esquecer os outros, já que não desprezavam totalmente a sociedade, mas 

para aprimorar sua espiritualidade. Segundo André Vauchez: 

 

Se os eremitas [do século XI e XII] fugiram do mundo, nem por isso se tornaram 
indiferentes aos homens, e a literatura profana ou hagiografia os mostra distribuindo 
conselhos e reconforto aos que vinham procurá-los. Sua mobilidade e sua liberdade 
lhes permitiam exercer um apostolado muito variado, indo da assistência aos 
viajantes à pregação popular.10 
 

                                                 

8  MURET, Etienne, apud VAUCHEZ, André. Op. cit. p. 74. 
9  VAUCHEZ, André. Op. cit. p. 82. 
10  Ibidem, p. 79. 
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 Além desse contato com o mundo por meio de pregações e de conselhos, os eremitas 

do século XI e XII tiveram uma fase de vida solitária limitada, pois logo atraiam seguidores, 

que se uniam a eles na vida no deserto. O Eremitismo, que levou o contemptus mundi, no 

início do Cristianismo, até as últimas conseqüências, sofreu muita influência da mudança do 

paradigma filosófico neoplatônico pelo Aristotélico e a conseqüente renovação do apreço pelo 

mundo da Baixa Idade Média, pois eles não desprezavam totalmente a sociedade, como era 

feito pelos anacoretas dos primeiros séculos do Cristianismo. 

Embora ainda apresentassem certa aversão a essa vida, os eremitas dos séculos XI e 

XII estavam preocupados com a sociedade. Eles não queriam somente salvar suas almas, mas 

ajudar aqueles a quem pudessem, desejavam arrancar, através da pregação, almas das mãos do 

Diabo. 

 Além de uma nova forma de eremitismo e de uma nova valorização do sacerdócio 

(devido ao conceito de vita apostolica), a diminuição do desprezo pelo mundo trouxe como 

resultado o surgimento das ordens mendicantes, que, segundo Jacques Le Goff, não podem 

ser consideradas ordens monásticas, pois, embora sigam regras, não viviam separados do 

mundo, mas, ao contrário, tinham como espaço de atuação a sociedade, vivendo e pregando 

entre os homens.11 

Foram as ordens mendicantes as responsáveis pela síntese, no medievo, entre a vida 

leiga e a vida do claustro. O novo eremitismo e a vita apostólica foram as primeiras tentativas 

dessa conciliação, mas o caráter laico dessas novas formas de se viver a fé ainda era muito 

limitado, pois eram praticadas, em sua maioria, por clérigos ou por pessoas que viviam a fé 

com um distanciamento considerável da vida social, convivendo com os outros em períodos 

relativamente curtos. Foram principalmente os seguidores de São Francisco de Assis e São 

Domingos de Calaruega que melhor contribuíram para um processo que ganhava forma desde 

meados do século XI: a secularização da santidade. 

Durante a Alta Idade Média, o saecŭlum12 e a sanctǐtas13 eram consideradas coisas 

irreconciliáveis. Para um cristão desse período, só era possível alcançar as virtudes cristãs, a 

santidade, a partir de uma vida longe do mundo (século), ou seja, da sociedade, pois cada um 

tinha que fugir de sua própria geração. Com a influência do aristotelismo e do crescimento 

urbano e econômico, a Cristandade começou a valorizar mais a vida terrena. 

                                                 

11  Sobre o conceito de “Ordens mendicantes”, ver Le GOFF, Jacques. Uma longa Idade Média. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2008. p. 175. 

12  Em latim, significa: era, geração, mundo e vida terrena. 
13  Santidade em latim. Mas também pode significar virtude e pureza de costumes. 
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Como conseqüência, a sociedade, que era muito religiosa, ansiava por formas de viver 

a fé cristã que permitissem a conciliação entre a vida piedosa e a vida secular. Esse processo 

de aproximação pode ser chamado de secularização da santidade, pois fez com que a 

santidade, que antes só podia ser alcançada através de práticas extra-mundanas, passasse a 

entrar, cada vez mais, no mundo. Não foi apenas no Calvinismo, como afirmou Max Weber,14 

que a santidade foi encarada como ascese intra-mundana, uma vez que esse processo havia 

começado na Baixa Idade Média. As igrejas calvinistas, principalmente as do século XVII, 

apenas representaram, através de novas práticas e doutrinas, um nível mais elevado dessa 

aproximação da piedade do saecŭlum. No entanto, a secularização da santidade foi iniciada 

em meados do século XI e foi bastante vivida entre as ordens mendicantes do século XIII e 

início do XIV, principalmente a franciscana. 

As duas principais ordens mendicantes do século XIII foram a dos frades pregadores 

(conhecidos como Dominicanos) e a dos frades menores (também chamados de 

Franciscanos). A Primeira foi fundada pelo espanhol São Domingos de Calaruega. A segunda, 

por São Francisco de Assis. Existiram outras ordens mendicantes nesse período,15 mas essas 

duas, a saber, Franciscanos e Dominicanos, foram as mais expressivas.  

Uma das características comuns a essas duas ordens era a relação que elas tinham com 

as cidades. Elas eram compostas por religiosos que seguiam uma regra, mas que não se 

isolavam da sociedade, mas, pelo contrário, procuravam evangelizá-la através do ensino dos 

Evangelhos. Os Dominicanos, por sua vez, tinham preferência pelas grandes cidades, ao 

contrário dos Franciscanos, que procuravam as comunidades de menor porte. Segundo 

Jacques Le Goff, na Cristandade medieval surgiu a seguinte expressão: “Bernadus Valles, 

montes Benedictus amabat, oppida Franciscus, celebres Dominicus urbes” [“Bernardo amava 

os vales, Bento, os montes, Francisco, as aldeias, Domingos, as cidades populosas”].16 Essa 

expressão também mostra que os monges da Alta Idade Média (Bento) e da transição dela 

para a Baixa Idade Média (Bernardo, que era monge cisterciense)  procuravam a solidão e os 

frades do século XIII (Domingos e Francisco) procuram as cidades, divergindo entre eles 

apenas no que se refere ao tamanho das aglomerações humanas em que seriam realizadas suas 

missões. 

                                                 

14  Ver WEBER, Max. Op. cit. 
15  Além dos Dominicanos e dos franciscanos, Roma, no século XIII, só reconheceu mais duas ordens 

mendicantes: Irmãos da Bem-Aventurada Virgem Maria do Monte Carmelo, conhecidos como Carmelitas, e 
Eremitas de Santo Agostinho, que também eram chamados de agostinianos. 

16  DESCONHECIDO apud LE GOFF, Jacques. Op. cit., p. 177. 
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Há, contudo, uma diferença mais profunda entre os Dominicanos e os Franciscanos. 

Enquanto os frades pregadores eram, em sua maioria, pertencentes ao clero regular, sendo, 

todavia, assistidos por leigos, os seguidores de São Francisco de Assis eram, com muita 

freqüência, pertencentes ao laicato.17 Isso fez com que os franciscanos aproximassem com 

mais intensidade a devoção laica da vida regular, intensificando a secularização da santidade. 

Numa sociedade que era marcada pela evidente evolução em direção a uma 

secularização da santidade, o Franciscanismo representou um grande avanço desse 

desenvolvimento. Na Alta Idade Média, o ideal de vida cristã era o eremita ou o monge 

cenobita, pois ambos viviam longe do mundo (sociedade). Nos séculos XI e XII, o clericato 

secular (que vivia na sociedade, mas não era laico) passou também a ser valorizado como uma 

vida santa. São Francisco, por sua vez, representou a santidade inserida na vida social, pois 

era um leigo vivendo piamente no meio da sociedade. 

O Franciscanismo do século XIII e dos primeiros anos do XIV representou a síntese 

entre uma vida cristã pia cada vez mais inserida entre os homens e o desejo de se viver 

plenamente a fé cristã. Segundo André Vauchez, era cada vez mais aceitável a idéia de que o 

cristão deveria exercer sua fé dentro da sociedade, e, ao contrário, era cada vez menos 

aceitável uma idéia de total desprezo do mundo, pois, no início do século XIII, a Cristandade 

procurava “encontrar a fórmula que permitisse a cada cristão viver de acordo com o 

Evangelho, no seio da Igreja e no coração do mundo”.18  

São Francisco de Assis conseguiu, ao mesmo tempo, relacionar idéias que geraram 

grupos heréticos nos séculos anteriores e a tradição da ortodoxia cristã. Ao mesmo tempo em 

que venerava a humanidade de Cristo e sua pobreza, estimava muito o seu caráter 

transcendente e sua onipotência; tinha o desejo de viver uma pobreza e humildade muito 

acentuada sem, contudo, desprezar a Igreja, que considerava Santa, apesar da riqueza. Unia 

uma vida regrada (como os monges) com uma vida de evangelização entre o povo. O 

Pobrezinho de Assis tem sua atuação e fé ligadas aos movimentos de aproximação do mundo 

dos séculos XI e XII (vita apostólica e o novo eremitismo), mas sua vida e ensino 

transformaram a relação do Cristianismo com o mundo social.     

O fato de que São Francisco não desprezava a sociedade fez com que ele se 

relacionasse de forma muito particular com a cultura do seu tempo. Ele usava línguas 

vernáculas (francês e italiano) na vida religiosa, inclusive escrevendo textos religiosos nessas 

                                                 

17  Os fundadores dessas ordens, inclusive, já apontam para essa diferença. São Domingos era um Cônego 
regular e São Francisco de Assis era, por sua vez, um leigo. 

18  VAUCHEZ, André. Op. cit. p. 126. 
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línguas. Ele amava a poesia e a canção (que, no período, era cantada principalmente em 

francês). Ele também não era, por não ser clérigo, um grande conhecedor do latim. Isso fez 

com que suas pregações pudessem ser mais acessíveis ao povo, já que ele utilizava as línguas 

vernáculas para transmitir a mensagem de Deus. Portanto, o Santo de Assis se aproximava 

mais dos cantores de trovas do que dos teólogos, estava mais perto do povo do que do clero. 

Ele aproximou o mundo leigo do mundo clerical, através de uma suavização da língua sacra e 

de um uso religioso da língua vulgar (o Cântico do Irmão Sol, por exemplo, foi escrito em 

italiano). 

Um texto franciscano (autor desconhecido) do século XIII19 representa bem o espírito 

da relação de Francisco e do Franciscanismo com o mundo social. O texto chama-se Sacrum 

commercium (Aliança Sagrada). Nele, São Francisco e alguns companheiros empreendem 

uma busca pela Senhora Pobreza. Ao encontrá-la, eles a convencem a segui-los. Ao descer da 

montanha (onde ela morava), ela encontra-se com eles. Eis o diálogo desse encontro: 

 

 [...] Ela, porém, dormindo sobriamente um sono muito tranqüilo [depois de uma 
refeição junto com São Francisco de Assis e os outros irmãos], levantou-se 
ligeiramente, pedindo que se lhe mostrasse o claustro. Conduzindo-a a uma colina, 
mostraram-lhe todo o orbe [mundo] que podiam ver, dizendo: “Senhora, este é o 
nosso Claustro”.20 

 

Ao invés do contemptus mundi dos monges da Alta Idade Média, que sofriam uma 

considerável influência do Neoplatonismo, fazendo com que eles vissem o mundo de forma 

dualista e entendessem que o melhor lugar para se viver plenamente a relação com Deus era o 

claustro, os frades menores entenderam que a fé cristã deve ser vivenciada no meio do povo, 

ou seja, em sociedade, inclusive na cidade. O claustro deles passou a ser todo o mundo. 

O Franciscanismo do século XIII foi muito importante para o desenvolvimento da 

valorização da religião secular (o próprio São Francisco era leigo). O pobre de Assis não fez 

surgir a religiosidade popular, pois ela estava presente desde o processo de expansão do 

Cristianismo, quando a liderança não conseguia homogeneizar a crença do todos os cristãos, 

mas contribui para a sua valorização e aceitação como vida santa. 

                                                 

19  A crítica não data com precisão o texto, mas há certo consenso quanto ao fato dele ser de autoria de um frade 
menor do século XIII. A dúvida é se ele é da primeira metade desse século, o que o colocaria como sendo das 
mãos de um companheiro de São Francisco ou do final do mesmo século, fazendo com que ele já estivesse 
entre os textos do período posterior à vida do fundador do Franciscanismo. Para mais informações, ler 
PINTARELLI, Ary Estevão; PEDROSO, José Carlos Correa; TEIXEIRA, Celso Márcio. Introdução. In.: 
FONTES FRANCISCANAS E CLARIANAS. Op. cit. p. 11-82. 

20  SANTA Aliança (Sacrum Commercium). In.: FONTES franciscanas e clarianas. Op. cit. p. 1481. 
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Cada vez mais, os cristãos entenderam que seria possível viver a fé plenamente no 

mundo, pois a santidade estava se secularizando. Para São Francisco de Assis e seus 

seguidores, o mundo era o claustro. Não só o mundo no sentido de vida em sociedade, que 

analisamos agora, mas também no que se refere à Criação, e essa é outra influência das idéias 

de São Francisco de Assis para o Franciscanismo do século XIII: uma nova forma de encarar 

a natureza. 

 

3.2 O IRMÃO LOBO E OS IRMÃOS PÁSSAROS 

 

 Comecemos a análise da relação do Franciscanismo com a natureza com a leitura de 

um texto franciscano situado em algum ano entre a segunda metade do século XIII e a 

primeira metade do século XIV. 

 

Na cidade de Gubbio, enquanto ainda vivia nosso pai São Francisco, aconteceu algo 
admirável e digno de célebre memória. Havia, pois, no território da cidade de 
Gubbio um lobo terrível pelo tamanho do corpo e ferocíssimo pelo furor da fome; 
ele não somente destruía os animais, mas também devorava homens e mulheres [...]. 
E querendo Deus tornar conhecida aos mencionados cidadãos a santidade do bem-
aventurado Francisco, quando este aí morava, compadecendo-se deles, resolveu sair 
ao encontro do dito lobo.21 
 
 

 Embora a população tentasse avisar a São Francisco que seria demasiadamente 

arriscado ir conversar com o lobo, ele não aceitou os conselhos dados pelo povo, pois ele 

confiava “no senhor Jesus Cristo que domina os espíritos de todo ser vivo”.22 Ao estar do lado 

de fora da cidade, o lobo correu para atacá-lo, mas foi paralisado com o sinal-da-cruz. O santo 

lhe ordenou que não atacasse. O lobo se prostrou aos pés de Francisco e ficou “com a cabeça 

inclinada, já de lobo feito um cordeiro”.23 

 Após essa trégua, São Francisco de Assis começou a evangelização do lobo, 

mostrando-lhe seus pecados (destruir seres irracionais e, principalmente, seres humanos, 

tornando-se, portanto, um homicida) e dando-lhe a oportunidade de se arrepender. O santo, 

então, propôs ao lobo o seguinte acordo: 

 

 

                                                 

21  O LOBO levado pelo bem-aventurado Francisco a grande mansidão. In.: FONTES franciscanas e clarianas. 
Op. cit. p. 1169-1172. 

22  Ibidem, p. 1170. 
23  Ibidem. 
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Irmão lobo, desde que te agrade fazer esta paz [entre o lobo e os homens de 
Gubbio], eu te prometo que farei com que, enquanto viveres, te sejam dados 
continuamente os alimentos por meio dos homens desta cidade, de modo que nunca 
mais sofrerás fome; porque eu sei que tudo o que fazes de mal, o fazes por causa do 
furor da fome.24 

  

 O irmão lobo aceitou a proposta e, como garantia do pacto, “apertou”, com a pata, a 

mão de São Francisco de Assis. Depois disso, foram os dois, a ex-fera e o santo, para cidade, 

onde o pacto foi realizado com os cidadãos de Gubbio. E, segundo o relato, depois do acordo 

de paz e a conversão do lobo em um animal manso, a cidade viveu em paz com o seu novo 

amigo. 

 Esse relato é importante pelo fato de representar uma mudança que estava acontecendo 

na Cristandade: a natureza como espaço de mal, da queda, do terror e do medo, passava a ser 

um lugar de revelação da glória de Deus (como é o caso do Cântico do Irmão Sol, que louva o 

Criador e a criação). O lobo, um dos animais mais temidos no Ocidente Medieval, se 

converteu, ante a pregação do santo, em um cordeiro, símbolo que representa os cristãos. A 

natureza deixava de ser inimiga e passava, depois da conversão, a ser irmã, uma vez que vinha 

do mesmo criador, do mesmo pai. 

 Numa outra história do mesmo período, Como um menino que capturara rolinhas, 

rogado por São Francisco, lhas deu. E como lhes fez um ninho, também de autor desconhecido, 

o pobre de Assis salva algumas rolinhas que seriam vendidas por um jovem. O santo convenceu 

o carrasco das pobres aves a soltá-las, afirmando que elas são como almas castas. Quando as 

soltou, Francisco construiu um ninho para elas, para que cumprissem a ordem do criador quanto 

à multiplicação da espécie.25 Nessa história, além de comparar os pássaros com a idéia de 

pureza, o poverello contribui para que eles aumentassem, já que, de acordo com o uso que 

Francisco faz das Escrituras, é ordem do criador a multiplicação da natureza. 

 Essa mudança na relação com o mundo natural vivida pelo Franciscanismo também 

pode ser percebida na arte franciscana, especificamente, e na arte desse período, de forma 

geral, que era o gótico. Jacques Le Goff aponta para isso quando afirma que  

Tudo na obra de arte [gótica] diz [...] que o artista leva a sério o mundo sensível – 
melhor: que nele encontra prazer. O empobrecimento do simbolismo, ou pelo menos 
seu enfraquecimento diante da realidade sensível, manifesta uma mutação profunda 
da sensibilidade. Seguro, o homem contempla o mundo como Deus após a criação, e 
o acha belo e bom. A arte gótica é confiança.26 

                                                 

24  Ibidem, p. 1170-1171. 
25  COMO um menino que capturara rolinhas, rogado por São Francisco, lhas deu. E como lhes fez um ninho. 

In.: FONTES franciscanas e clarianas. Op. cit. p. 1169-1173. 
26  LE GOFF, Jacques. A sociedade do Ocidente Medieval. Bauru: EDUSC, 2005. p. 354. 
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 A Cristandade, e, sobretudo, o Franciscanismo, que estava inserido nessa nova forma 

de ver o saecŭlum, deixa de ver a existência mundana de forma simbólica e passa a ver de 

forma mais realista. Isso se manifesta na arte gótica, que tende a representar o mundo em suas 

manifestações artísticas de forma mais realista. As imagens são retratadas com feições mais 

humanas; surge a perspectiva; a natureza e a cidade começam a ser retratadas. 

 A Basílica de São Francisco de Assis, situada na cidade que dá nome ao santo, é um 

exemplo dessa pintura gótica. Nela, estão os afrescos mais importantes sobre a vida do 

Poverello. Em sua maioria, foram feitas por Giotto di Bondone e seus discípulos.27 

Embora Giotto não fosse um frade menor, ele foi contratado pelos superiores da ordem 

para pintar a Basílica de São Francisco de Assis, que, além de ser o maior prédio franciscano, 

era o local onde o próprio Francisco estava enterrado. 

 

 

Fotografia 1: Basílica de São Francisco de Assis, onde estão os principais afrescos de Giotto di 
Bondone sobre a vida do santo a quem essa igreja é dedicada.28 
 

 Embora a arquitetura da Basílica de São Francisco de Assis seja predominantemente 

românica29 (que é a escola artística que sofreu influência do neoplatonismo, marcada pelo 

                                                 

27  Existe divergência quanto a quem fez alguns dos afrescos da Basílica. Para esse trabalho, isso não tem 
relevância, uma vez que o importante é notar que quem a pintou seguiu orientações da Ordem dos Frades 
Menores e usou como base a Vita Prima (Primeira Vida), obra angiográfica sobre Francisco escrita por 
Tomás de Celano à convite da Ordem dos Frades Menores. Os afrescos dessa igreja, independente de quem 
os pintou, representam bem as concepções da ordem franciscana, no final do século XIII, no que se refere à 
relação do cristão com a sociedade e com a natureza. 

28  BASÍLICA de São Francisco de Assis. [s.d.]. 1 fotografia, color. Disponível em: 
<http://www.caminhofranciscanodapaz.org/ 2008_03_01_archive.html>. Acesso em: 13 de novembro de 
2008. 

11 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

desprezo do mundo), os afrescos no seu interior são góticos, marcados pela valorização dessa 

existência, como mostram as pinturas de Giotto. As características que marcam essa 

valorização são: a intenção de retratar com realismo as expressões nos rostos das personagens; 

a utilização da perspectiva, tendendo a um realismo maior na representação da vida; e a 

presença da cidade e de animais na pintura, mostrando o santo no mundo, ao invés de 

representá-lo em um fundo dourado ou abstrato, como era na arte românica. 

 Vejamos alguns afrescos de Giotto para entendermos como a cidade e a natureza são 

retratadas nessas obras e, a partir delas, perceber as transformações na relação dos religiosos 

franciscanos com o mundo natural e social. 

 

 

Afresco 1: São Francisco de Assis em êxtase.30 

 Nesse afresco, São Francisco é representado em êxtase, que, dentro da iconografia e na 

Teologia cristã, significa o momento em que o cristão consegue entrar em contato com a 

transcendência. É a ligação do histórico com o eterno. Mas, não obstante o fato do santo estar 

no ápice do desligamento do mundo, em contato com Cristo, a cidade está na imagem. Não é 

                                                                                                                                                      

29  Ela é românica no exterior, pois é uma construção com uma verticalização menor do que a gótica e com um 
caráter mais rijo e menos elaborado do que o gótico. No seu interior, a Basílica possui afrescos e 
características arquitetônicas góticas, como o uso de arcos góticos. A melhor descrição para essa Basílica 
seria que ela se encontra na transição da arte românica para a gótica. 

30  BONDONE, Giotto di. Historias de San Francisco: El éxtasis de San Francisco. 1297-1300. Fresco. 270 x 
230 cm. Basílica Superior. San Francisco de Asís. Asís. Italia. Disponível em: <http://pintura.aut.org/ 
SearchProducto?Produnum=7714>. Acesso em: 10 de novembro de 2008. 
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necessário o deserto para entrar em contato com a divindade na concepção de mística do 

Franciscanismo do século XIII. São Francisco até pode estar fora dos muros da cidade, mas o 

autor do afresco não desprezou a presença da cidade, mostrando que a devoção franciscana do 

século XIII busca o contanto com o divino sem precisar do contemptus mundi, pois o êxtase, 

embora signifique o contato com a eternidade, se dá numa certa espacialidade, que, no caso 

das ordens mendicantes, é a cidade. Na obra, de um lado temos a cidade, importante para 

Francisco e local da sua missão, do outro, Cristo, que é o amado de Francisco e quem ele 

procurar imitar e mostrar aos outros (que, no caso dele, estavam principalmente na cidade) 

através da pregação dos Evangelhos. 

 

 

Imagem 3: São Francisco repartindo sua capa com um pobre.31 

 

Esse outro afresco mostra Francisco de Assis compartilhando a capa com um pobre, 

indicando a sua preocupação com a pobreza. A cidade aparece ao fundo, graças à utilização 

da perspectiva. O uso da perspectiva não é gratuito. Ela representa o novo olhar que o gótico 

lançou sobre o mundo, já que as artes românicas e bizantinas não a utilizavam, pois 

representavam os santos fora de qualquer espaço real. Na arte gótica, a representação se dá 

dentro de uma espacialidade. Na Basílica de São Francisco de Assis, a cidade é o espaço 

                                                 

31  Id. San Francisco partiendo su manto con un pobre. Antes de 1300. Fresco. 270 x 230 cm. Basílica 
Superior. San Francisco de Asís. Asís. Italia. Disponível em: <http://pintura.aut.org/ SearchProducto? 
Produnum=6458>. Acesso em: 09 de novembro de 2008. 

13 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

privilegiado, pois é o lugar de atuação da ordem. O gótico utiliza a perspectiva e expressões 

reais nos rostos das personagens por não desconsiderar que o santo vive entre pessoas reais 

(ele mesmo sendo uma) e em lugares que existem. Por isso, é tão comum a presença das 

cidades nos afrescos da Basílica de São Francisco de Assis. 

No afresco São Francisco pregando aos pássaros, Giotto, além de colocar animais na 

pintura (é muito recorrente a imagem do jumento), coisa que não era muito comum nas 

escolas artísticas anteriores, que praticamente só retratavam santos, coloca os pássaros como 

receptores da palavra de Deus. 

 

Imagem 4: Pregação de São Francisco aos pássaros.32 

 

 Mais uma vez aparece a idéia de que a natureza poderia se tornar irmã da Cristandade, 

como o lobo de Gubbio, já que também é criação de Deus. Os irmãos pássaros ouvem a 

pregação do santo, para que, assim como os homens, possam entrar em união com o seu 

Criador. 

 Com o Aristotelismo e a influência do desenvolvimento urbano e econômico que a 

Cristandade passava desde o início da Baixa Idade Média, a ordem para não amar o mundus 

                                                 

32  Id. San Francisco predicando a los pájaros. Antes de 1300. Fresco. 270 x 230 cm. Basílica Superior de 
San Francisco de Asís. Asís. Italia. Disponível em: <http://pintura.aut.org/SearchProducto?Produnum=6470>. 
Acesso em: 10 de novembro de 2008. 
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ganhou um novo significado, pois os cristãos passaram a entender que a vida cristã, a 

ortopraxia, não tem necessidade, para ser autêntica, de desprezar a vida em sociedade. O 

claustro não era mais a cela solitária, mas era, nessa nova perspectiva, o orbis. Para entrar em 

êxtase (contato com Deus) não era preciso estar só (Francisco estava perto da cidade e estava 

acompanhado de outros irmãos no afresco de Giotto que retrata o êxtase do santo). Também 

não era necessário odiar a natureza, pois ela também podia se converter e ouvir a palavra de 

Deus, como fizeram os pássaros de Giotto e o Lobo da cidade de Gubbio. 

 Portanto, A mudança paradigmática gerou uma nova exegese bíblica da palavra latina 

“mundus”, pois as passagens bíblicas que ordenam o não amor pelo “mundo” deixaram, 

gradativamente, de ser interpretadas como ordens para que o cristão fugisse da vida em 

sociedade e procurasse a solidão do deserto ou do claustro monástico. O desprezo pelo mundo 

foi substituído por um processo de secularização da santidade, que fez com que a vida piedosa 

se aproximasse da vida secular e contribuiu para que o mundo fosse valorizado como obra-

prima do Criador. 
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Capoeiras e "valientes": construção de territórios em Itabuna nos anos 1950 
 

Gissele Raline da Cunha Fernandes Moura* 
 
Resumo: Em meio ao contexto da remodelação urbana em Itabuna na década de 1950 é 
possível identificar uma relação intrínseca entre capoeiras e “valientes”. O termo “valientes” 
era utilizado pelos periódicos da época para se referirem aos brigões de rua, que estavam 
cotidianamente envolvidos em contendas e estabelecendo relações de constante conflito com a 
ordem vigente. Os capoeiras, com comportamento similar, dado ao exibicionismo, atuavam 
também nas ruas. Esses sujeitos históricos, em sua maioria, compunham a camada social mais 
pobre, sendo trabalhadores de variados setores da sociedade, e em geral moradores do 
subúrbio. Faziam das ruas, um espaço de sociabilidade, um local de trabalho, de lazer e de 
acertos de contas. As relações sociais advindas desse espaço público têm como característica 
fundamental a variedade de uso que se faz dele. O trabalhador do dia é o mesmo do lazer da 
noite, o arrimo de família pode ser o mesmo “arruaceiro” bêbado das sombras da cidade após 
as dezoito horas. O mendigo ou “vadio”, tem nas ruas um lugar de moradia e sobrevivência. 
Assim, o que para uns não passa de um lugar comum, para outros são a sua própria casa. É a 
partir dessas experiências que procuro discutir as formas de construções de territórios 
implementadas por esses grupos sociais. 
 
Palavras-chaves: valientes, capoeiras, Itabuna. 
 
Abstract: Amidst the context of urban renovation in Itabuna in the 1950s it is possible to 
identify an intrinsic relationship between barns and "valiente". The term "valiente" was used 
by the regular season to refer to brigões street, who were continuously involved in disputes 
and establishing relations of constant conflict with the order. The barns, with similar behavior, 
given to exhibitionism, also worked on the streets. These historical subjects, most of them, 
composed the poorest social layers, and workers in various sectors of society, in general 
residents of the suburb. Were the streets, a space of sociability, a place of work, leisure and 
adjustments of accounts. Social relations have caused the public space as a fundamental 
characteristic variety of use made of it. The worker's day is the same pleasure of the night, the 
breadwinner can be the same "punk" drunk of the shadows of the city after eighteen hours. 
The beggar or "loafer," has a place in the streets of housing and livelihoods. So what for some 
is a common place for others are their own home. It is from these experiments that try to 
discuss ways of building in areas implemented by these groups.  
 
Keywords: Valiente, barns, Itabuna. 
 
 
  

Em vinte e sete de abril de um mil e novecentos e cinqüenta e quatro o Voz de Itabuna 

noticiava: 

Pelas reclamações que temos recebido ultimamente, as imediações da estação da 
estrada de ferro, tem sido palco de algum tempo para cá, de fatos abomináveis (...) 
De ordinário após armarem barulho e sobressaltarem as famílias, os ‘valientes’ 
deixam o local sem maiores preocupações, pois as contendas que travam se realizam 
sem precalços, uma vez que raramente aparecem policiais para repararem os 
acontecimentos (Voz de Itabuna, 27/04/1954)1. 

                                                 
*  Discente do mestrado em história do PPGH/UFBA. E-mail: gissele_raline@yahoo.com.br. 
1 Arquivo Público Municipal de Itabuna – José Dantas (APMIJD). 
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A notícia acima é mais um dos vários reclames encontrados acerca dos valientes. 

Encontrar tal personagem assim referido: “valientes”, provoca indagações a respeito desta 

categorização. Quem seriam os “valientes”? Por que indivíduos eram assim designados nos 

idos dos anos 1950. Quais os elementos que estavam implícitos ao discurso enunciado no 

jornal? Quais eram os lugares que freqüentavam? 

Os valientes eram sujeitos históricos que permeavam as matérias dos jornais da década 

de 1950 como indivíduos de má conduta e promotores de desordens que, quando não estavam 

nas páginas policiais, estavam nas crônicas sendo alvo de duras críticas e acusações. 

Segundo o Voz de Itabuna, nessa década a violência era algo muito presente no 

cotidiano da cidade, sendo alvo de indignação e denúncia expressada nos artigos desse jornal 

e por vezes associada aos problemas de ordem estrutural, “... a partir das 18 horas as ruas dos 

subúrbios transformam-se em zonas perigosas, onde só os bêbados e os meliantes têm 

passagem franca” (Voz de Itabuna, 25/05/1951) e, “saindo-se do centro, onde nunca falta 

iluminação, entra-se no restante da zona urbana onde o silêncio e a treva fazem denotar 

ameaças de bombardeiro...” (Voz de Itabuna, 07/10/1950). 

A respeito da matéria que se refere aos subúrbios enquanto zonas perigosas a partir das 

dezoito horas, havendo espaço apenas para os “meliantes” – essa designação, meliante chama 

atenção, posto que é um dos termos da linguagem policial recorrente na documentação onde é 

atribuído à pessoas de má conduta, que está em desacordo com a ordem estabelecida. Isso 

ocorria porque esses lugares tinham a iluminação precária o que facilitaria a ação desses 

indivíduos. Notícias como estas precisam ser problematizadas.  

O Voz de Itabuna, no decorrer dos anos de 1950, pertencia à oposição em relação aos 

partidos que estiveram no comando da máquina administrativa . Logo é possível perceber 

uma crítica à administração local, que perpassou muito por questões ligadas ao 

beneficiamento de determinadas áreas da cidade em detrimento de outras. Centro e o subúrbio 

eram pauta cotidiana das páginas desse periódico. E segundo essas notícias havia um 

privilegiamento do centro da cidade. Talvez, seja porque o discurso modernizador tenha 

chegado à Itabuna, ou pelo menos a seus jornais. Já que a vontade de modernização pela qual 

a cidade estava passando naquele momento, respaldava as reivindicações encontradas 

naquelas páginas. 

Voltando à notícia, fica mais fácil de compreender o teor e o tom, dessa matéria, quando 

leva-se em consideração que o Voz de Itabuna, além de ser um jornal da oposição, como já 

referido acima, tinha como proprietário Aziz Maron, deputado federal pelo Partido 

Trabalhista do Brasil (PTB), que cedia um espaço privilegiado em seu jornal para as 
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campanhas eleitorais de Getúlio Vargas. Este, por sua vez, estava empenhado no processo de 

industrialização do Brasil, que fazia parte de um projeto maior, o de contemplação do 

discurso modernizador iniciado nos primeiros anos do século XX, que posteriormente foi 

muito criticado pela historiografia(FERREIRA, 2006). 

Em meio a esse contexto, Itabuna aparecia nas páginas dos jornais destacando os 

problemas com a violência, de forma, inclusive sangrenta. Retomando o início dos anos de 

1950, encontra-se um alerta sobre o comércio de armas em Itabuna, que estava acontecendo 

sob os auspícios da polícia, os “elementos de farda”. 

 

Está merecendo a atenção do sr. Chefe de polícia (...), vendem-se revolvers, punhais 
e ‘peixeiras’ às escancaradas, parecendo que aqui se ai transformar num num 
pavoroso ‘far-west’ (...). Consta até que elementos de farda são grandes negociantes 
de armas. E com tanta arma perigosa, todo mundo armado, não é e admirar que 
matem em praça pública.” (Voz de Itabuna, 25/03/1950)  

 

 A impressão era que a cidade, naquele momento, estava prestes a entrar em guerra. E 

nesta guerra, diversos grupos foram alvos da pecha de violentos, e quando o cenário político 

era o das eleições, as formas dos preparativos para um momento de singular importância 

como este, eram descritas em tons de preocupação e revolta e denunciava o envolvimento das 

elites nesse processo: 

 

a situação política de Itabuna já começou agitar-se profundamente. Preparativos de 
toda especia estão sendo feitas. Até preparativos bélicos. Consoante certas 
informações de fontes credenciadas, gente escolhida e braba está decendo do 
Pernambuco e Alagoas, para engrossar de conhecidíssimos capitães do cangaço 
local ... Voz de Itabuna, 25/03/1950    

 

Nessa matéria, o foco é dado à violência praticada em Itabuna, pelos “capitães do 

cangaço”. Sendo a alusão aos jagunços ou capangas, trabalhadores dos fazendeiros da região, 

cuja função principal seria matar aqueles considerados inimigos ou os desafetos de seus 

patrões. Esses personagens são muito recorrente na literatura local, Maria Delile Miranda 

Oliveira, memorialista da região, em sua obra Tecendo Lembranças, contribuiu com essa 

discussão registrando a ação desses indivíduos, a exemplo das eleições da cidade afirmando 

que “(...) quando o chefão necessita de algum ‘serviço’, os ‘capangas’ eram solicitados (...) a 

tocaia ainda permeava todas as vinganças”(OLIVEIRA; 2006).  

Sob a alcunha de capanga, apresento neste momento Elpídio Santos, vulgarmente 

conhecido por Sururu. Segundo Cláudia Viana D'Andrade, em  Capoeira: de luta de negro a 

exercício de branco(Via Literarum, 2006),Sururu havia sido “capanga”, ele era “querido, foi 
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empregado da família Barreto. Seus amigos o denominavam de ‘capanga’, já que nessa 

década, existiam os coronéis de cacau e, Sururu, era uma espécie de guarda-costas” 

(D’ANDRADE,2006:71). 

Sururu também era capoeirista e “viveu intensamente a capoeira”, e ainda hoje “é o 

mais lembrado dos angoleiros”. Em depoimento concedido pelo filho de Sururu à autora, ele 

revela que o pai nutria “uma verdadeira paixão pela arte da capoeiragem. Muito forte, valente, 

desafiava qualquer um para carregar uma saca de cacau com tanta facilidade”. A valentia e o 

desafio eram traços característicos de um capoeira. Sururu aprendeu a jogar capoeira com 

alguém que se chamava Teodoro Ramos, também conhecido por Paizinho. Era forte e temido, 

sua atuação nas ruas de Itabuna teve seu auge nas décadas de 1940 e 1950, era visto com 

freqüência no bairro da Conceição, subúrbio da cidade(D’ANDRADE,2006).  

As ruas eram o palco principal da atuação desses valientes, eles precisavam ser 

conhecidos e reconhecidos. O espaço público, assim, configurava um ambiente propício para 

sua demonstração de poder e por vezes transformou-se em privado por conta da atuação 

destes valientes. Eles eram os valentões donos da rua. 

A rua tinha uma expressão maior para alguns sujeitos históricos que dela viviam. Ela se 

configura enquanto um espaço de sociabilidade. Um local de trabalho, de lazer e de acertos de 

contas. As relações sociais advindas desse espaço público têm como característica 

fundamental a variedade de uso que se faz dele. O trabalhador do dia é o mesmo do lazer da 

noite, o arrimo de família pode ser o mesmo “arruaceiro” bêbado das sombras da cidade após 

as dezoito horas. O mendigo ou “vadio”, tem nas ruas um lugar de moradia e sobrevivência, 

as prostitutas tem nas esquinas um trabalho que lhe rende o pão de cada dia. Assim, o que 

para uns não passa de um lugar comum, para outros são a sua própria casa, o caminho que a 

vida lhe oferece. 

Para Josivaldo Pires de Oliveira, em sua obra No tempo dos Valentes: os capoeiras na 

cidade da Bahia, uma das características dos capoeiras, é a valentia, a ostentação de seus 

atributos – principalmente os físicos – por meio da força ou de ameaças, sempre exaltando seu 

domínio sobre aquela área e/ou situação. Ainda em sua obra, Oliveira cita Manuel Querino 

onde este descreve que o capoeira é, “em geral, pernóstico, excessivamente loquaz, (...) typo 

completo e acabado do capadócio”, e Oliveira continua um “notório tipo de rua, que inclusive 

determinava regras para a mesma. Era ele um tipo de ‘dono’ das ruas ou pelo menos dos 

territórios sociais que se constituíam nessas ruas”(OLIVEIRA, 2005:36). 

Em Negregada Instituição, de Carlos Eugênio Líbano Soares, os capoeiras também 

aparecem como um típicos valentões, que se envolvem com brigas tanto com a polícia, quanto 
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entre eles mesmo, e nesse último caso a disputa dos territórios é algo recorrente, e faz parte 

das relações entre as maltas de capoeiras. Essas maltas eram grupos que variavam entre 3 a 20 

componentes que brigavam entre si por ocupação e defesa de territórios, e em outros 

momentos enquanto rivais políticas da época, transição da monarquia para república, as mais 

famosa apoiavam partidos políticos que defendiam a república e a monarquia, entre ela 

estavam “gauiamus ” e “nagoas”. Essa rivalidade era percebida nas ruas, palco de atuação 

desses capoeiras, ora em grupo, ora individualmente, ora por questões internas às suas 

relações, ora por questões políticas partidárias. Esses conflitos tinham ressonância nos jornais 

e no parlamento, ou vice-versa: “Ao mesmo tempo que capoeiras se digladiavam nas ruas, no 

parlamento e nos jornais aliados e inimigos(...) terçavam duelos”( SOARES, 199:59). 

Segundo os autores, é possível verificar a proximidade dos valentões com os capoeiras. 

E é a partir da análise das fontes que procuro, na medida do possível, perceber a relação 

existente entre os valientes e os capoeiras da cidade de Itabuna na década de 1950. 

No exemplo da Praça da Estação que foi um lugar de destaque em Itabuna naquele 

período, logo freqüentadora assídua das páginas dos jornais, mais especificamente nas páginas 

policiais, podemos encontrar indícios dessa relação:  

 

A polícia precisa fiscalizar a zona da estação (...) onde se verifica todas as noites, 
(...) contravenções e outras espécies de abusos(...) A partir das 9 horas, as 
imediações do bar que ali funciona, e das diversas barracas instaladas (...), se enche 
desses indivíduos, que se engalfinham em lutas corporais.(Voz de Itabuna, 
17/06/1954.)   

 

A esses “indivíduos, que se engalfinham em lutas corporais”, tenho algumas 

considerações. Eram recorrentes essas contendas, aconteciam mais ou menos no mesmo 

horário, ou seja, fazia parte do cotidiano daquele lugar. Esses traços são peculiares aos dos 

capoeiras da época, que de ordinário se reuniam para praticar seu “brinquedo” – termo 

utilizado pelos mestres mais antigos de capoeira ao se referir ao jogo (PASTINHA: S/D) - daí 

estes indivíduos se encaixam ao esteriótipo dos capoeiras, que por hábito freqüentavam bares, 

bebiam e “brincavam” à porta de botiquins, como cita Waldeloir Rego em sua obra Capoeira 

Angola: Ensaio Sócio-etnográfico:  

 

Havia capoeira, onde havia uma quitanda ou uma venda de cachaça, com um largo 
bem em frente, propicio ao jogo. Aí, aos domingos, feriados e dias santos, ou após o 
trabalho se reuniam os capoeiras mais famosos, a tagarelarem, beberem e jogarem 
capoeira. Contou-me Mestre Bimba, que a cachaça era animação e os capoeiras, em 
pleno jogo, pediam-na aos dons das vendas, através de toque espacial de berimbau, 
que eles já conheciam.( REGO, S/D: 36) 
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Este autor é reconhecido por todos que escreveram sobre a capoeira depois dele. Seu 

trabalho etnográfico é um amplo estudo sobre os costumes dos capoeiras, passando por 

discussões sobre identidade, e quebrando tabus acerca de uma homogeneização em torno dos 

hábitos, vestimentas e rituais da capoeira. Ele, problematizou as canções que envolveram e 

ainda envolvem as rodas de capoeiras, sobre tudo na Bahia. Discorre sobre as variadas formas 

de compreensão da capoeira desde quem a pratica a quem escreve sobre ela. Teve a 

oportunidade de conversar com mestres de capoeiras que quebraram paradigmas, que é o caso 

de Mestre Bimba, Manuel dos Reis Machado, o criador da capoeira regional. Viveu um 

momento onde esta arte estava sendo transferida do campo criminal para ser um esporte 

nacional. Assim, é um autor que muito contribuiu e continua contribuindo para os estudos 

sobre este tema ainda em processo de desvendamento. 

A capoeira foi uma prática proibida, que constava no Código Penal de 1890, ela era tida 

como uma das práticas mais violentas que assolava o Rio de janeiro desde a escravidão 

segundo Carlos Eugênio Líbano Soares em sua obra A Capoeira Escrava: e outras tradições 

rebeldes no Rio de Janeiro (1808-1850). Ele conta que aquele que fosse pego exercitando a 

capoeira era preso e condenado a trezentas chibatadas, ou seja, o mesmo que condenado a 

morte. Essas são as raízes da capoeira, violenta, perseguida e mal vista.  

Apesar dela não constar mais no Código Penal de 1940, ela apenas deixa de ser crime, 

mas continua sendo marginal. A política nacionalista de Getúlio Vargas, retira do sub mundo 

da criminalidade práticas oriundas dos negros escravizados, dentro de um discurso populista 

,ele zela por um Brasil homogêneo, com símbolos próprios, tenta reunir todos as atributos do 

país em uma identidade nacional (FAUSTO,2006), com isso procura disciplinarizar, manter 

sobre controle os ânimos da maioria da população, que era negra.  

Voltando um pouco no tempo, no início do século XX, já se pensava na capoeira como 

um esporte. No Rio de Janeiro, um professor de educação física, argentino que morava no 

Brasil, sugere que a capoeira poderia ser enquadrada na modalidade de esporte, já que cuidava 

do corpo de forma exemplar (SOARES,2004). Aquele era o tempo do culto ao corpo, do 

estímulo à atividade física. Quem se exercitava não adoecia, estava mais disposto e preparado 

para o trabalho, e no caso da capoeira podemos pensar que, sendo esta um esporte, estaria sob 

controle ao invés de ser praticada nas ruas de “qualquer forma”. É o que vai acontecer anos 

mais tarde, mas não detiveram o controle esperado. 

Nos anos de um mil e novecentos e trinta, nas capitais do país, principalmente em 

Salvador, a capoeira surge com uma nova roupagem. Os mestres de capoeiras, em especial 

Bimba e Pastinha, versam a capoeira em outra perspectiva, agora a capoeira era cultura e não 
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pertenciam mais ao mudo dos malandros e vagabundos. Pastinha, em sua obra Manuscritos de 

Pastinha, classificou os capoeiras de outrora de violentos e desordeiros. (PASTINHA, S/D)  

Já o Mestre Bimba, enquanto criador de uma modalidade diferente da capoeira, a 

Capoeira Regional, apesar de argumentar que criou essa nova versão por entender que a 

Capoeira de Angola era fraca e estava desaparecendo, também a seu modo excluiu aqueles 

que tinham um comportamento inadequado daquele que julgava correto. Em sua academia, a 

maioria dos seus alunos fazia parte de uma elite econômica, e as regras eram rígidas, entre 

elas, a proibição de envolvimento em brigas na rua. A mensalidade excluía os pobres, logo 

seus iguais. Bimba sofreu duras críticas por conta dessa nova opção, “ (...) na visão de mestre 

Noronha, Bimba teria ido ao meio dos ricos."(PIRES,2002) 

Esse processo de “culturalização” para Antônio Liberac Cardoso Simões Pires ocorre a 

partir do momento em que houve uma busca por um “status na hierarquia social”, houve uma 

negação do espaço para aqueles que eram malandros, e malandros neste caso tinha a 

conotação negativa, tanto para Bimba, quanto para Patinha. A partir daquele momento a 

capoeira era para trabalhadores e estudantes, sendo divulgada “enquanto símbolo cultural”. 

(PIRES,2002:39) 

A violência, no discurso em prol da capoeira a partir da década de 1940, não tinha mais 

espaço, Pastinha chega a declarar a respeito daqueles capoeiristas de alguns anos atrás 

classificando-os de arruaceiros e desordeiros que, “tudo isso é mancha suja na história da 

capoeira, mas um revólver tem culpa dos crimes que pratica? E a faca? Os canhões? E as 

bombas?” Mestre Pastinha porém, admite que a violência é algo inerente à própria arte da 

capoeira: “ o que serve para defesa também serve para o ataque. A capoeira é tão agressiva 

quanto perigosa” (PIRES,2002:66) 

O próprio Mestre Bimba, de certa maneira preservou o esteriótipo de violência dentro 

da prática da capoeira. Em seus treinamentos rigorosos com “perfil militarista, (…) utilizava 

os treinamentos de ‘emboscada’, semelhantes aos treinamentos de guerrilhas de mato, 

realizados nas forças armadas” (PIRES,2002:48). Apesar da inovação no treinamento 

tornando-o mais ostensivo, mestre Bimba manteve outros aspectos, no tocante aos conflitos, 

uma das suas recomendações, por exemplo, era: 

 

Meninos não se metam em brigas. Se souberem que numa rua qualquer, está 
acontendo alguma, voltem, passem por outra. Mas se no atalho, também houver, 
sem que haja meios de evitá-la, vão em frente, com segurança. Vocês não podem 
sair perdendo e voltar para casa pra fazer tratamento na cara. Iodo e arnica custam 
caro e o pai de vocês não é ladrão para gastar dinheiro à toa. (PIRES,2002:50) 
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Essa recomendação, a meu ver, é um incentivo ao despertar do valentão. Primeiro por 

que a palavra de um mestre de capoeira para seus discípulos tem um valor muito grande, 

assim o segundo ponto desse incentivo é a recomendação explícita para resolver seus 

problemas exatamente onde eles começaram, ou seja, na rua, e não levar ‘desaforo para casa’. 

Sobre a imagem desses indivíduos, era comumente associada a beberrões e brigões, 

assim caracterizados nesta matéria “(...) elementos irresponsáveis, que, além de beberem a 

mangas largas, armam brigas e pronunciam imoralidades da pior espécie, em vozes altas, que 

podem ser ouvidas pelas famílias daquela zona” (Voz de Itabuna, 27/04/1954). Logo seu 

comportamento era incompatível e inapropriado para o convívio com as famílias ali 

residentes, que ao contrário destes, viviam de acordo com a moral e os bons costumes, pelo 

menos para elas. 

Mas esses valientes eram defensores de seus territórios, e ao que parece, gostavam, ou 

pelo menos não se incomodavam, em serem reconhecidos como arruaceiros, brigões, 

valentões, donos das ruas. E são nas ruas que encontro com eles. É no espaço público, que se 

dá o desfecho de suas atuações ante uma sociedade dividida entre as riquezas do cacau e os 

infortúnios dos trabalhadores ou desempregados. 

Diante destes acontecimentos, o jornal argumentou outros problemas que corroboravam 

para a ação indesejável desses indivíduos. Era a precária infra-estrutura que constantemente 

foi acusada com uma das colaboradoras dos desatinos ocorridos na cidade, entre eles, assaltos 

e agressões de várias naturezas, principalmente nos subúrbios. Deve- se questionar para quem 

essas zonas eram perigosas, de que forma esse perigo se apresentava, e por quê? Para Michel 

de Certeau, “o bairro constitui para o usuário uma parcela conhecida do espaço urbano na 

qual, positiva ou negativamente, ele se sente reconhecido”( CERTEAU,1966: 26), sendo 

assim classificar de violento um indivíduo ou uma situação, perpassa antes de tudo, pelo lugar 

de onde se está falando. A violência tem várias faces, aparecendo a que convém para quem a 

denuncia, a questão é analisar a versão que se apresenta considerando o fato de haver outro 

viés que não pode ser menosprezado. 

Sendo assim, voltemos à Sururu. Além de capanga e capoeirista, também “era auxiliar 

de polícia”( D'ANDRADE, 2006:71), neste tocante, além da obra de Viana, ele encontra-se 

nas páginas do jornal Voz de Itabuna, onde aparece sendo criticado por conta de sua omissão 

diante de uma atitude criminosa que acontece em um cabaré: 

o criminoso, após praticar os crimes acima mencionados, desapareceu, apesar de se 
encontrarem no cabaré sinistro quatro policiais: os guardas noturnos conhecidos por 
Borracha e Cornélio, o inspetor de polícia apelidado Sururu e o soldado Julinho. 
(Voz de Itabuna, 06/07/1954). 
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A trajetória de Sururu continua na obra de Manuel Coelho Brandão, O Capoeira, um 

romance que trata da vida de capoeira de Itabuna. Uma autobiografia, onde o autor adota 

nomes fictícios para contar sua experiência com a capoeira, e revela que, na sua maior parte, 

os fatos são reais,(...) cujos personagens, apenas com os nomes substituídos, existem ainda em 

quase sua totalidade. (BRANDÃO,1979:4)   

Sobre Sururu, ele aparece no romance, como um mestre da capoeira angola que 

coordenava rodas de capoeira ordinariamente na Praça Adami, centro da cidade. Era um 

capoeirista respeitado na cidade, isso já foi confirmado por Claudia Viana acima, onde 

convida o Zeca (personagem que representa o Manuel Brandão, ou Maneca, como também é 

conhecido) para um jogo de capoeira, esse convite é atribuído pela fama de valentão que já 

corria na cidade a respeito de Zeca capoeira. (BRANDÃO,1979:4)   

A trajetória desse personagem é permeada por um comportamento que se assemelha aos 

valientes da cidade de Itabuna divulgado pelos jornais da época. A freqüência na zona do 

meretrício, as recorrentes brigas, o excesso da bebida alcoólica, e demonstração de força e 

exibicionismo. Este último sendo confirmado por Cláudia Viana quando ela comenta sobre 

um outro capoeirista de Itabuna, de nome Alberto Ascênio Fernandes (Alemão), amigo de 

Maneca Brandão, onde a autora coloca: 

 

Se envolvia com brigas e chegou a ficar preso quinze dias, fato que não se esquece, 
pois junto com Maneca, sempre se metia em confusão (...). Muito alegre, conta-nos 
que o que mais gostava no esporte era o fato de poder se exibirem.( 
D’ANDRADE,2006:76)     

 

No texto de Manuel Brandão também fica claro essa questão do exibicionismo: 

 

Para o Zeca, acostumados a confusões dessa natureza, o ambiente era propicio à 
demonstração de sua arte, da qual era tido como um [il]. A briga veio a calhar, pois 
precisava mostra a Itabuna quem ele era. E assim foi. Os seus atacantes eram 
repelidos brutalmente por pernadas violentas e certeiras.( BRANDÃO,1979:95)  

 

Essa confluência de informações é suficiente para confirmar que a capoeiragem em 

Itabuna estava ligada a algo pernicioso e em detrimento aos bons modos de pessoa 

trabalhadora e honesta, isso fica retratado na passagem do livro O Capoeira, quando o 

personagem principal, após seus desencontros da vida, arruma um emprego “digno” de um 

filho de um “respeitável” advogado e coronel, em uma empresa ligada à agricultura: “Na 

verdade, o rapaz deixara de ser um elemento pernicioso à sociedade, para tornar-se uma célula 

viva do mecanismo de um trabalho honesto e honrado.”( BRANDÃO,1979:140)  
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Essa tendência à valentia como forma de ocupação e defesa de espaços, esse apelo à 

briga como demonstração de força e poder, e o papel da capoeira em meio a este contexto 

ocupando um lugar pejorativo submetido a um julgamento tendencioso, permite uma brecha 

para uma avaliação mais cuidadosa sobre quais parâmetros é adotado para o julgamento de 

atitudes oriundas de indivíduos com esse perfil. Pois, apesar de ter a mesmas características 

de qualquer um dos valientes da cidade, Maneca foi poupado das linhas, não menos 

agressivas, dos jornais. O fato de pertencer a uma elite econômica permitiu que suas ações 

estivessem livres dos combates emitidos pelos jornais da época, lhe poupou constrangimentos 

e execração pública que a outros foram impostos.  

Apesar do reconhecimento do autor no que diz respeito à imagem da capoeira – 

pernóstica – ele permite a interpretação de que converge com esse pensamento, onde a 

capoeira só tornou-se algo menos danos a partir do momento que foi instituída pelo Major Da 

Hora – Major Dórea, dono da primeira academia de capoeira de Itabuna, inaugurada para 

atender os filhos de coronéis que voltavam de Salvador já conhecedores da arte, talvez até 

pelo exemplo que tiveram de Maneca, ou seja, já que não posso impedi-los, ao menos tento 

vigia-los – que o colocou com instrutor de capoeira para seus iguais, socialmente falando.  

Esse parâmetro de comportamento, tanto dos jornais, quanto dos valientes, ricos ou 

pobres, deixa claro que Itabuna passava por um momento de remodelação também dos 

valores, já que bem ou mal a capoeira e alguns de seus valentões passam a ser um pouco mais 

tolerados com o advento da academia. A academia de capoeira tentou domesticar o furor dos 

jovens ricos e mantê-los longe dos “antros” dos bairros pobres que só ofereciam brigas, 

bebidas e prostitutas. 

Os valientes e capoeiras de Itabuna compartilharam e disputaram espaços e méritos, 

morreram e sobreviveram a contentas e armadilhas, cercaram-se e eram cercados de mitos e 

estereótipos que os colocaram na condição de principais fomentadores da violência, mas 

também foram os responsáveis pela manutenção da ordem da cidade, da sua cidade inclusive 

fazendo vigorar suas própria leis. 
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Perfil da elite econômica regional: estudo de caso de uma cidade do interior do Rio 
Grande do Sul em contexto de industrialização 

 
Andrius Estevam Noronha* 

 
Resumo: O presente trabalho discute o perfil, recrutamento e trajetória de uma elite 
econômica regional no interior do Rio Grande do Sul, através da biografia coletiva de 
dirigentes empresariais da cidade de Santa Cruz do Sul. Esta proposta nos permite 
compreender as estratégias de construção da identidade regional de comunidades do interior 
do Brasil. Colonizada por imigrantes de origem alemã, distribuídos em pequenas 
propriedades, passaram a se dedicar à produção especializada do fumo, dando base a um 
desenvolvimento urbano que permitiu o recrutamento de uma elite empresarial dos setores 
industrial, comercial e financeiro. Essa pesquisa pretende fazer uso de uma documentação 
empresarial e familiar dessa elite e lançar mão do método prosopográfico. 
Palavras chaves: elite regional, história das empresas, prosopografia. 
 
Abstract: The present work discuss the profile, recruitment, and trajectory of the economic 
elite in the interior of the Rio Grande do Sul, through the collective biography of the business 
leaders of Santa Cruz do Sul. This proposal allows us to understand the strategies of regional 
construction of the regional identity of communities of Brazil’s interior. Colonized for 
immigrants of Germanic origin, distributed in small properties, they started to dedicate in the 
specialized production of the tobacco, giving base for an urban development that allowed the 
recruitment of businessmen the industrial, commercial and financial sectors. This research 
intends to make use of a business and familiar documentation of this elite and prosopography 
method. 
Keywords: regional elite, history of the companies, prosopography. 
 
 
Introdução 
 

Esse estudo investiga o perfil de uma elite econômica regional do estado brasileiro do 

Rio Grande do Sul, através da análise do recrutamento e trajetória dos empresários da cidade 

de Santa Cruz do Sul, no contexto de emergência das atividades comerciais e industriais da 

primeira metade do século XX1. Esta proposta permite compreender as estratégias levadas a 

caso por empresários e empresas nas cidades médias do interior brasileiro2. A cidade de Santa 

                                                 
*  Doutorando em História, Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUC-RS); bolsista do 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). 
1  A utilização do termo elite econômica no singular, não implica que exista uma homogeneidade desse 

segmento na cidade de Santa Cruz do Sul, pois seu emprego deve-se por uma opção conceitual para um 
melhor entendimento de suas estratégias Sobre o balanço historiográfico da história social das elites ver: 
CHARLE, Cristophe. Como anda a história social das elites e da burguesia? Tentativa de balanço crítico da 
historiografia contemporânea. IN: HEINZ, [p. 19-39], 2006. 

2  Sobre o desenvolvimento da historiografia que contemplam a história empresarial, pode ser pertinente 
conhecer o caminho que percorreu uma determinada empresa levantando as seguintes questões: quais foram 
as circunstancias no entorno sócio-cultural de seus promotores? O que pensavam e o que pretendiam os 
homens que puseram em marcha? Qual a estrutura política e econômica da sociedade que se desenvolveu? 
Com que trocas em seu entorno teve que enfrentar ao longo de sua vida? Que vícios e virtudes tiveram os 
homens que levaram adiante? Como influenciaram a marcha da empresa e vice-versa? Essas questões 
permitem romper com as narrativas tradicionalmente desenvolvidas ou até mesmo financiadas pelas 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Cruz do Sul, localizada no centro-leste do Rio Grande do Sul, teve sua origem na segunda 

metade do século XIX, colonizada por imigrantes alemães que desenvolveram uma sólida 

agricultura familiar, o que, por sua vez, engendrou uma acelerada urbanização apoiada tanto 

no comércio quanto na indústria. A base de acumulação de capital esteve centrado na 

economia fumageira, considerado pela historiografia regional como “carro-forte” do 

desenvolvimento empresarial da cidade de Santa Cruz do Sul3. 

Vale destacar que a partir de 1905, com a ligação da rede ferroviária estadual, 

começam a emergir empresas e famílias que passam a constituir núcleos de poder econômico, 

político e social na cidade. Esse processo permitiu a reconversão de alguns pequenos 

agricultores e comerciantes bem sucedidos no interior rural, em empresários de médio e 

grande porte, que passaram a constituir e concentrar um forte capital em relações sociais. 

Nesse estudo vamos definir por “elite econômica” um grupo preliminar de 60 empresários que 

fizeram parte de três grupos distintos da sociedade local: os diretores da Associação 

Comercial e Industrial (ACI), os diretores do Sindicato da Indústria do Fumo (Sindifumo) e 

políticos que tiveram destaque na história empresarial de Santa Cruz do Sul, no contexto da 

primeira metade do século XX. 

Para alcançar os objetivos propostos, este trabalho será desenvolvido em três partes: a 

primeira se expões dados previamente levantados sobre a trajetória coletiva dos empresários 

dirigentes da ACI, Sindifumo e de famílias tradicionais da cidade; a segunda oferece um 

panorama geral da estrutura socio-cultural e econômica da elite local; a terceira apresentamos 

alguns exemplos de trajetórias profissionais e empresariais da elite econômica de Santa Cruz 

do Sul. 

 

1) A formação da elite econômica de Santa Cruz do Sul: panorama geral da 

trajetória empresarial e profissional 

Para buscar identificar o perfil da elite econômica de Santa Cruz do Sul no período 

proposto, esta pesquisa lança mão do método prosopográfico, metodologia que permite o 

entendimento dos grupos em estudo e revela questões de comportamento social, político e 

econômico4. Deve-se a Lawrence Stone5 a retomada da reflexão sobre o método, que tem 

                                                                                                                                                         
empresas em reportagens e monografias empresariais, que passam a ser reutilizadas para um olhar 
historiográfico. Sobre esse assunto, a primeira e segunda parte do trabalho de ERRO, [p. 37-204], 2003. 

3  Sobre o assunto VOGT, Olgário. A produção de fumo em Santa Cruz do Sul – RS (1849 – 1993). Santa 
Cruz do Sul: EDUNISC, 1997, analisa a consolidação da economia fumageira na história econômica do 
município. 

4  O estudo sobre biografias coletivas teve um rápido avanço com o desenvolvimento do computador, visto que 
possibilitou o armazenamento de dados e permitiu colocar novas questões nos dados já existentes. Essa 
pesquisa utiliza o Microsoft Office Access para armazenar os dados coletados sobre a trajetória dos 
empresários de Santa Cruz do Sul. 
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como principal eixo a investigação das características comuns de um grupo de atores na 

história através do estudo coletivo de suas vidas. Para Stone o método empregado consiste em 

definir o universo a ser estudado e então a ele formular um conjunto de questões 

padronizadas, no caso dessa pesquisa sobre a elite de Santa Cruz do Sul: nome, filiação, 

religião, nascimento, falecimento, escolaridade, profissão, empresas, partido político, 

sindicatos, entidades, clubes, cônjuge, filhos e patrimônio. Peter Burke6 destaca que o método 

prosopográfico define o universo de pessoas a ser estudado e propõe um conjunto de questões 

sobre seu perfil e atuação. Esses estudos incluem os dados sobre nascimento e morte dos 

indivíduos, laços de casamento e parentesco, origem social e posição econômica. 

Em Santa Cruz do Sul, ao longo do século XX, uma série de estratégias sociais e 

econômicas marcou uma emergência de uma elite empresarial e profissional. Essa ascensão 

esteve associada a uma mobilização das famílias na acumulação do capital, tanto econômico 

quanto educacional7, e na estruturação de redes sociais que mais tarde possibilitariam 

empreender negócios nas áreas industriais, comerciais e financeiras em contexto de acelerada 

urbanização. A escolarização dessas famílias, que na sua maioria possuía formação básica na 

cidade de Santa Cruz do Sul, ocorria com destaque nos colégios evangélicos e católicos da 

rede local de ensino. 

No contexto de análise, durante a primeira metade do século XX, foi constatado que 

apenas uma minoria, entre os empresários e seus respectivos filhos, seguia com estudos 

superiores na capital estadual, Porto Alegre, para obter formação em Medicina, Direito ou 

Engenharia8. Vale destacar que a cidade de Santa Cruz do Sul, até 1964, não possuía cursos 

de nível superior, e a maioria dos empresários possuía formação técnica, na área de 

contabilidade. 

                                                                                                                                                         
5  Sobre a trajetória intelectual de Lawrence Stone e o desenvolvimento do método prosopográfico no trabalho 

de FERREIRA, Tania Maria Tavares Bessone da Cruz. História e Prosopografia. X Encontro Regional de 
História. ANPUH-RJ, 2002. Disponível no site: www.uff.br/ichf/anpuhrio/anais/2002. 

6  O livro permite inferir sobre os aspectos ligados entre a história e a ciência social no que se refere aos 
estudos de biografias coletivas. Burke destaca que o método possibilita ampliar os horizontes da 
historiografia política. “O estudo das elites” IN: BURKE, Peter. Veneza e Amsterdã: um estudo das 
elites do século XVII. São Paulo: Brasiliense, 1991. 

7  Sobre as formas de socialização e os processos escolares a que são submetidos os jovens oriundos dos 
grupos sociais privilegiados em vários países, um estudo comparado pode ser encontrado em ALMEIDA, 
Ana Maria e NOGUEIRA, Maria Alice. A escolarização das elites: um panorama internacional da pesquisa. 
Petrópolis, RJ: Editora Vozes, 2002. 

8  Esse processo de formação não era exclusivo de Santa Cruz do Sul, mas uma tradição entre as elites locais 
do interior do estado do Rio Grande do Sul, que enviavam seus filhos para concluírem seus estudos na 
capital. Sobre o assunto ver: CORADINI, Odaci Luiz. “As missões da “cultura” e da “política”: confrontos e 
reconversão das elites culturais e políticas no Rio Grande do Sul (1920-1960). Estudos Históricos, Rio de 
Janeiro, nº 32, 2003, [p. 125-144]. http://www.cpdoc.fgv.br/revista/arq/355.pdf. Além desse trabalho, 
podemos ver o artigo de: NORONHA, Andrius Estevam. Elite intelectual do Rio Grande do Sul (1930 – 
1950). Revista Brasileira de Gestão e Desenvolvimento Regional, v.04, [p.121 – 135] 2008. Disponível em: 
www.rbgdr.net/032008/artigo6.pdf, que traça as bases de consolidação e reforma do sistema universitário no 
Rio Grande do Sul no pós-I República. 
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Em relação à infra-estrutura, o ano de 1905 foi um divisor de águas na história 

empresarial local, pois foi inaugurada a ferrovia que ligaria a cidade até o porto de Rio Pardo, 

possibilitando um aumento das exportações agro-industriais. Não resta dúvida que a maioria 

das empresas foi beneficiada e muitas outras passaram a ser inauguradas nesse contexto, 

acelerando a urbanização e a emergência de uma rede comercial e industrial diversificada9. 

Sobre o perfil e trajetória profissional dos 60 empresários previamente escolhidos, 

todos tinham formação técnica, na área de contabilidade. Esse curso era conhecido no início 

do século como “Guarda-livros”, e estavam disponíveis nos colégios São Luis, de tradição 

católica, e Visconde de Mauá, de tradição evangélica. Dos que possuíam curso superior, dois 

eram formados em Medicina, dois eram formados em Engenharia e três em Direito. Essa 

formação refletia a trajetória profissional, pois apenas os dois médicos levantados não 

exerciam direção ou gerência direta nas empresas pesquisadas, mas eram acionistas delas por 

laços familiares e constantemente participavam na composição da diretoria das empresas, 

ainda que sem cargos de importância. 

Dos engenheiros e advogados levantados, além das atividades profissionais e 

empresariais, atuavam nos espaços de representação social, como as entidades empresariais e 

na política local. Vale destacar que ainda havia dois empresários que pertenciam como 

oficiais, até 1922, da extinta Guarda Nacional, reforçando assim os elementos de distinção nas 

sociedades pequenas do interior brasileiro, pois somente os “beneméritos” podiam pertencer a 

esse segmento. Como o Império, no período regencial, não confiava na lealdade do Exército, 

resolveu criar a Guarda Nacional composta por cidadãos de renda superior a 200 mil réis nas 

grandes cidades, e no caso das pequenas, como Santa Cruz do Sul, 100 mil réis10. 

Mas a característica mais pertinente no levantamento da trajetória empresarial da elite 

econômica local era a atuação das famílias e depois de filhos e netos, nos empreendimentos, 

tradição essa herdada na cultura do meio rural, e fundamental no processo de acumulação do 

capital. A cultural do interior, de utilização da mão-de-obra familiar nos estabelecimentos 

empresariais influenciaria decisivamente a trajetória dos empreendimentos comerciais e 

                                                 
9  Para se ter uma idéia das empresas existentes na cidade, no dia 21 de maio de 1882, o jornal Kolonie, 

publica uma matéria sobre as indústrias, dando conta da existência de duas fábricas de fumo (Krische e 
Jeske); três fábricas de telhas de tijolos (Eick, Dahlem, Heinrich); três fundições (Schreiner, Lau e filhos, 
Binz); uma fábrica de tachos de cobre e latão (Baummhardt); três Engenhos de Serrarias (Kulheis, Meyer, 
Textor); uma fábrica de cal (Kolzer); e uma fábrica de formas para sapatos (Kolberg). Sobre a origem étnica 
e religiosa do empresariado de Santa Cruz do Sul ver Krause (2002). A estrada de ferro representa um salto 
extraordinário nas exportações de Santa Cruz do Sul como demonstram os estudos de Jean Roche (1969), 
praticamente todos os produtos dobraram suas vendas a partir de 1905, como a banha em 133%, feijão 165%, 
fumo 271% e a batata 412%. ROCHE, Jean. A colonização alemã e o Rio Grande do Sul. Porto Alegre: 
Editora Globo, 2 volumes (Província ), 1969. 

10  SEIDL, Ernesto. A espada como “vocação”: as “grandes famílias” e o Exército no Rio Grande do Sul (1850-
1930). Teoria e Sociedade – Revista dos departamentos de Ciência Política e de Sociologia e Antropologia – 
UFMG. Belo Horizonte, nº 09, [p. 104-139], 2002. 
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industriais alavancados na primeira metade do século XX. Eram raros os estabelecimentos 

que não usavam a mão de obra familiar, como o Banco Agrícola Mercantil S/A e a 

Companhia de Fumos Santa Cruz S/A, empresas de porte grande que foram construídas em 

forma de sociedade, entre as famílias mais ricas da cidade e possuía um corpo de 

administradores ou gerentes escolhidos entre os acionistas. 

 

2) Identidade regional e representação social 

Do ponto de vista econômico, o fumo é o principal ramo produtivo de Santa Cruz do 

Sul e garantiu a acumulação de capital e a constituição de elites locais. De acordo com 

Silvana Krause (2002: 15): “as transformações econômicas ocorridas nessas zonas coloniais 

não se limitaram ao desenvolvimento da agricultura, mas desenvolveu-se também uma 

economia moderna baseada no comércio, em um sistema bancário e na formação de 

indústria”. A formação social, política e cultural da cidade na primeira metade do século XX 

possui forte ligação com o setor industrial fumageiro, em diferentes níveis de integração com 

o mercado nacional e posteriormente internacional. Vale destacar que embora as principais 

empresas, entre os anos de 1905 até 1966, como o Banco Agrícola Mercantil S/A, Companhia 

de Fumos Santa Cruz S/A, Hennig S/A, estavam associadas ao setor fumageiro11, havia 

inúmeras empresas no ramo comercial, metalúrgico e de alimentos que se destacavam no 

mercado local. 

Do ponto de vista cultural, Luciana Costa Job (2003) afirma que o processo de 

formação de Santa Cruz do Sul, com a política imigratória planejada no período monárquico e 

o isolamento das colônias que emergiam na segunda metade século XIX, criaram as bases 

para a construção do imaginário “colono-herói”, que reforçava os relatos das dificuldades 

enfrentadas pelos primeiros agricultores que formaram a cidade. De acordo com a autora, sua 

sobrevivência e capacidade de acumulação de capital representavam um marco de 

superioridade, explicado pela sua etnia alemã e cultura vinculada ao ethos do trabalho. A 

preservação desses elementos seria de fundamental importância para os mecanismos de 

                                                 
11  Fontes: Banco Agrícola Mercantil Ltda. Relatório da direção. Santa Cruz do Sul: Tipografia Lamberts & 

Riedl Ltda, 1938; Banco Agrícola Mercantil S/A. Um símbolo de confiança em negócios bancários (1904 – 
1954). Monografia Empresarial de 50 anos. Santa Cruz do Sul: Editora Santa Cruz, 1954; Companhia de 
Fumos Santa Cruz S/A. A Companhia de Santa Cruz no 25º ano aniversário de sua fundação: Pequena 
monografia histórica de um estabelecimento industrial e comercial que nasceu, viveu e venceu (28/12/1918 – 
28/12/1943). Monografia empresarial de 25 anos. Santa Cruz do Sul: Tipografia Lamberts & Riedl Ltda, 
1943; HENNIG, Augusto. Diários Pessoais Escritos em Alemão. 27 volumes. Esses documentos citados 
nessa nota, em sua totalidade, encontram-se disponíveis para pesquisa no Centro de Documentação Histórica 
da Universidade de Santa Cruz do Sul (Cedoc-Unisc), estante de monografias e diários empresariais. 
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construção de um discurso regional dos empresários que vinculava o colono pioneiro e sua 

capacidade de trabalho à origem étnica12. 

A narrativa sobre a identidade étnica, construída pelos difusores da cultura local, como 

os editores dos jornais Kolonie, Gazeta de Santa Cruz e Gazeta do Sul reforçava os elementos 

pedagógicos do empreendedorismo comunitário. Ao anular as diferenças, através do discurso 

comunitário e homogeneizar as posições políticas e culturais, a elite econômica local 

desenvolveu um mecanismo de forte enraizamento regional vinculando sua origem étnica ao 

sucesso empresarial e profissional13. De acordo com Job (2003), existe um componente 

étnico, além do interesse econômico, que articula as unidades familiares, a população urbana 

e lideranças políticas e empresariais, produzindo a identidade teuto-brasileira: “forjada com 

representações políticas e culturais muito diferenciadas daquelas que não vivem dentro do que 

denominamos circuito fumageiro”. (Job, 2003: 17). 

 

3) Algumas trajetórias de ascensão empresarial e profissional 

Para Echevarria y Ortega e Miguel Alfonso Martinez14 os estudos das empresas e seus 

proprietários se converteram em uma área especialmente interessante e atrativa para o 

historiador, uma análise de uma micro-sociedade, uma ocasião para observar como se reflete a 

empresa no entorno. Não se trata de realizar biografias do estilo “saga-narrativa”, como é o 

caso algumas produções financiadas pelas próprias empresas ou instituições culturais de 

caráter regional ou local. O estudo de caso de trajetórias de empresários, famílias e empresas, 

nos permite compreender a forma de organização de pequenos grupos sociais, tornando-se 

caminho intermediário entre a biografia e a história global de uma determinada sociedade. A 

trajetória empresarial e profissional se converte num fio condutor, de um projeto que se 

desenvolve no interior da sociedade, servindo de base para a compreensão dos papéis sociais 

da elite. 

Procurou-se agregar nesse estudo os perfis com dados pessoais, de carreira, possíveis 

investiduras políticas, ligações com associações ou movimentos comunitários, e atividades em 

clubes ou entidades religiosas. As fontes utilizadas para construir o “quebra-cabeça” 

                                                 
12  O trabalho de MINUZZI, Marcus Vinícius. O fumo na folha do jornal: realidades em construção pela trama 

do discurso jornalístico – o caso Gazeta do Sul e o complexo agroindustrial fumageiro. Dissertação de 
Mestrado – Programa de Pós-graduação em Desenvolvimento Regional – Mestrado e Doutorado. 
Universidade de Santa Cruz do Sul – UNISC: Santa Cruz do Sul, 2002 nos permite entender como a 
imprensa local possui um forte posicionamento de defesa da economia local, e o artigo de CORREA, Silvio 
Marcos de Souza. Identidade étnica em meio urbano. Revista Ágora, EDUNISC, v. 7, [p. 119-132], 2001, 
visualiza os mecanismos de construção deste discurso étnico. 

13  Sobre o processo de desenvolvimento urbano, assentados na difusão da indústria e do comércio nas regiões 
de colonização, podemos tomar como referência: WEBER, Regina. Encontros étnicos em situações de 
industrialização. Revista Anos 90, Porto Alegre, n. 9, [p. 27-32], 1998. 

14  ORTEGA y Echevarria; MARTINEZ, Miguel Alfonso. ¿Qué teorías de la empresa tienen sentido en la 
Historia empresarial? IN: ERRO, [p. 81-100], 2003. 
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biográfico da elite econômica local foram suas biografias póstumas ou necrológios, 

publicados nos jornais “Kolonie”, “Gazeta de Santa Cruz” e “Gazeta do Sul”; as monografias 

editadas pelas empresas, que geralmente trazem informações sobre a trajetória de seus 

proprietários; e obras de cunho não-acadêmico e caráter “saguista” que exaltam as 

tradicionais famílias locais. A metodologia empregada é a prosopografia. Para fazê-lo, 

partimos, a título de formatação da base empírica da pesquisa, na construção de um resumo 

biográfico dos empresários de Santa Cruz do Sul, semelhante a um currículo de cada 

integrante da elite local na primeira metade do século XX. 

Nesse trabalho foram selecionados quatro exemplos destes resumos biográficos, que 

nos são úteis para compreender a heterogeneidade na “Gênese” da elite empresarial e 

profissional da cidade. O primeiro, José Ernesto Riedl, de origem estrangeira e trajetória 

exclusivamente urbana, veio da Europa com capital econômico e intelectual/profissional 

consolidado; o segundo, Oscar Gressler, de origem local, ascende uma família de pequenos 

agricultores do interior de Santa Cruz do Sul para uma sólida posição profissional e 

empresarial na elite local; o terceiro, Elíbio Mailaender, de origem rural, filho de professor, 

ilustra um caso de ascensão social apoiada em estratégias matrimoniais (suas e de suas filhas), 

obtenção de heranças e investidura política; o quarto, Gaspar Bartholomay, um raro exemplo 

de posição social apoiada numa estratégia escolar. Trata-se de um dos poucos líderes 

empresariais que possuía formação superior, mas cuja posição social era postulada também 

nas redes sociais que sua condição de “Coronel” da extinta Guarda Nacional garantia. 

 

3.1) José Ernesto Riedl 

Nasceu em 16/06/1874, na cidade de Traun, na Áustria, filho de Mathias Riedl e 

Catarina Leidner Riedl, de religião protestante, casou com Mina Catarina Hedwirges Käempf 

Riedl com quem teve quatro filhos. Exerceu as atividades de Redator, Inspetor Federal de 

Ensino dos Colégios Mauá e São Luis, fundou o primeiro Museu da cidade de Santa Cruz do 

Sul aberto ao público, com seções em Ornitologia, Biologia, Etnologia, Botânica e 

Arqueologia; acompanhou a instalação e oficialização do Curso Comercial – Guarda Livros 

do Colégio Mauá no ano de 1935; deixou o cargo de Inspetor Federal de Ensino em 1939, se 

dedicando exclusivamente ao jornal até seu encerramento. No jornal Kolonie, assume a 

redação do jornal, em 10/05/1905, dois anos depois, em 29/10/1907, juntamente com Adolfo 

Lamberts, compraram periódico da firma Klasing & Kull, surgindo a Lamberts & Riedl, 

empresa especializada na edição do jornal, de livros e cartazes publicitários. Riedl foi redator 

do “Kolonie” até 29/08/1941, quando teve que encerrar as atividades devido a II Guerra 

Mundial, depois de 36 anos dirigindo o principal meio de comunicação de Santa Cruz do Sul. 

Na sociedade civil foi membro da Maçonaria, da Comunidade Evangélica, auxiliando 
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ativamente na construção da nova igreja, concluída em 1924. Na política era filiado no Parido 

Republicano, foi eleito conselheiro municipal em três gestões seguidas, permanecendo no 

cargo político entre os anos de 1913 até 1928. Faleceu no dia 29/08/194215. 

 

3.2) Oscar Gressler 

Nasceu em 22/03/1853, de religião protestante, natural da Linha Travessa, filho dos 

agricultores Guenther Gressler e Emile Gressler, exerceu as atividades de agricultor e 

comerciante, atividade exercida a partir de 1896, quando fundou, juntamente com seu irmão, 

Rodolfo Gressler (1861 – 1946), uma das lojas mais antigas da cidade, que seria sucedida com 

a entrada da família Becker, seus netos, os irmãos Germano e Edmundo Becker na direção da 

firma em 1919 e se tornaria a loja “Becker & Irmãos”. No setor financeiro local, ajudou na 

fundação da Cooperativa de Crédito Santa Cruz S/A, futuro Banco Agrícola Mercantil S/A, 

em 1904, sendo diretor por vários anos, além de ter sido o primeiro gerente local do Banco da 

Província, futuro Banrisul – Banco do Estado do Rio Grande do Sul. A partir de março de 

1881, foi sargento da 28ª guarda nacional do serviço ativo de Santa Cruz do Sul, vale destacar 

que somente os membros das elites regionais podiam pertencer a guarda nacional. Na 

sociedade civil foi dirigente da comunidade evangélica e um engajado colaborador do Colégio 

Sinodal, do qual foi diretor por 30 anos, foi vice-presidente da ACI entre os anos de 1918 até 

1923, foi Conselheiro da Sociedade Ginástica e durante o Império, foi nomeado Juiz de Paz, 

na República, em 1890, foi nomeado Subdelegado, em 1895 passou a ser Delegado. Na 

política foi filiado no Partido Republicano Riograndense, em janeiro de 1910 exerceu o cargo 

de vice-intendente municipal assumindo interinamente durante as várias ausências, por 

problemas de saúde, do intendente Gaspar Batholomay, a partir de 1924 cumpre a intendência 

provisória. Faleceu em 28/04/1936 aos 83 anos16.   

 

3.3) Elíbio Mailaender  

Nasceu em 31/01/1896 na localidade de Picada Velha, exerceu as atividades de 

agricultor e comerciante. De religião protestante, filho de Frederico Mailaender, cresceu numa 

família modesta. Realizou seus estudos primários na localidade de Rio Pardinho, casou-se 

com Erna Hennig, filha do grande empresário local Augusto Hennig. Desde sedo realizou 

suas atividades de balconista na casa comercial do sogro na localidade de Sinimbu, até tornar-

                                                 
15  Fontes: Biografia de José Ernesto Riedl. 3fls datilografadas, disponível no Centro de Documentação 

Histórica da Universidade de Santa Cruz do Sul (Cedoc-Unisc), Pasta de Biografias; Anúncio Necrológico 
publicado em cartaz, 30/08/1942, Cemitério Municipal de Santa Cruz do Sul. 

16  Fontes: GRESSLER, P. Os velhos Gressler. Tipografia Francisco Schmidt: Candelária, 1949; Banco 
Agrícola Mercantil. Monografia de 50 anos; Comunidade Evangélica de Santa Cruz do Sul; Colégio Mauá. 
Esses documentos estão disponíveis para consulta no Centro de Documentação Histórica da Universidade de 
Santa Cruz do Sul (Cedoc-Unisc). 
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se sócio, fundando assim a Casa Hennig & Mailaender, dedicada na venda de 

eletrodomésticos, móveis e equipamentos para a agricultura. Com o progressivo aumento das 

vendas transferiram-se para o centro comercial de Santa Cruz do Sul, estabelecendo aquela 

que viria ser uma das maiores lojas de eletrodomésticos da região, a Casa Mailaender & Cia. 

Ltda, também havia uma das raras bombas de gasolina na cidade. Foi acionista e diretor da 

Olaria Santa Cruz S/A. Do casamento, tiveram duas filhas: Ellinor Mailaender, que veria a se 

casar com o empresário e político Orlando Oscar Baumhardt, e Margit Irene Mailander, que 

se casaria com o empresário e político Euclides Nicolau Kliemann, os dois genros acabariam 

se tornando sócios/gerentes do estabelecimento comercial, vale destacar que Elíbio era diretor 

da Indústria de Laticínios Santa Cruz S/A. Na política era filiado no Partido Libertador. Em 

1951 foi eleito vice-prefeito, assumindo o cargo de prefeito interinamente por diversas vezes, 

visto que o prefeito Arthur de Jesus Ferreira apresentou constantes problemas de saúde. Na 

sociedade civil foi diretor do Clube União e da Comunidade Evangélica; na ACI foi diretor 

entre os anos de 1924-29. Faleceu em 01/03/197117. 

 

3.4) Gaspar Bartholomay 

Nasceu na cidade de Santa Cruz do Sul, em 11/09/1879, filho de Frederico Guilherme 

Bartholomay e Malvina Bartholomay. De religião protestante, casou com Paula Smidt 

Bartholomay, com quem teve quatro filhos. Estudou no Colégio Sinodal, partiu para Porto 

Alegre para estudar Direito, retornando a Santa Cruz do Sul e casando-se em 16/08/1901. 

Atuou como comerciante e ourives abrindo uma casa de ferragens e ourivesaria, além disso, 

exerceu as atividades de Suplente de Juiz Distrital antes de ser conselheiro municipal, depois 

foi nomeado Juiz Distrital titular, também foi um renomado advogado da cidade. Na política, 

foi eleito membro do Conselho Municipal e ascendeu na Intendência Municipal pelo Partido 

Republicano, no qual era líder local, o que possibilitou ingressar ao posto de “Coronel” da 

decadente Guarda Nacional. Mandatos: Conselheiro, 1913-1917; Intendente, 1916-1925. 

Depois de cumprir os mandatos na política, passou a exercer a função de subchefe da polícia 

local (4ª região), voltou ao exercício da advocacia, tendo um escritório com grande clientela. 

Na área empresarial, acumulou capital social e econômico que lhe proporcionou fazer parte 

do conselho administrativo do ascendente Banco Agrícola Mercantil S/A. Nos últimos anos 

de sua vida adquiriu uma propriedade na cidade de Rio Pardo, onde se dedicou aos trabalhos 

de pecuária. Faleceu em 18/02/194618. 

                                                 
17  Fontes: Anúncio necrológico de Elíbio Mailaender. IN: Jornal Gazeta do Sul, 02 de Março de 1971. 

Disponível no arquivo de pesquisa da Editora Gazeta. Santa Cruz do Sul. 
18  Fontes: Gazeta de Santa Cruz, 18 de fevereiro de 1946, n°15. Anúncio necrológico; PRADO, Ary do. 

Retalhos... de passado. IN: jornal Gazeta de Santa Cruz, 05 de Março de 1946, n° 20. Os jornais estão 
disponíveis no acervo do Grupo de Comunicações Gazeta do Sul. 
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Considerações finais 

Esse trabalho é parte parcial da pesquisa de doutorado que pretende estudar o perfil, a 

trajetória empresarial e profissional de uma elite econômica do interior do estado do Rio 

Grande do Sul, mais especificamente na cidade de Santa Cruz do Sul. O levantamento prévio 

dos dados biográficos e de empresas realizados até agora, permite traçar algumas 

considerações pertinentes para o desenvolvimento da pesquisa. 

Por um lado, entender como foi construído um discurso de identidade regional voltada 

para o comunitarismo de tradição imigrante, por outro, a emergência de uma elite urbana 

apoiada no desenvolvimento da indústria, mais especificamente do setor fumageiro, mesmo 

havendo ascensão de outros empresários de setores diversos como comércio, metalurgia e 

bancos. 

Em relação à metodologia, o uso das monografias empresariais e obras literárias, das 

narrativas produzidas pelas famílias tradicionais e necrológios, fornecem uma base empírica 

interessante para o desenvolvimento das pesquisas acadêmicas de história empresarial e 

trajetória de elites. Estes enfoques metodológicos recolocaram os estudos de elites novamente 

no centro de interesse da comunidade dos historiadores. 
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Resumo: O presente artigo pretende destacar a atuação do agrônomo José Antônio 
Lutzenberger na formação do movimento ambiental brasileiro e seu papel na contextualização 
do conceito de sustentabilidade planetária. Nesse sentido, será observada a mudança histórica 
da transição das práticas preservacionistas e radicais, para a postura engajada e crítica a partir 
da criação da Associação Gaúcha de Proteção ao Ambiente Natural – AGAPAN. A análise da 
trajetória de vida e do trabalho de Lutzenberger traça um paralelo com o militarismo na 
década de 1970. Mesmo diante do quadro político repressivo da época, suas contribuições 
para o processo histórico do ambientalismo nacional foram fundamentais, pois ele corroborou 
uma nova ética trazendo uma nova visão holística ambiental. 
 
Palavras-chave: História, meio ambiente e sustentabilidade. 
 
Abstract: The present article intends to detach the performance of the agricultural expert José 
Antonio Lutzenberger in the formation of the Brazilian environment and its paper for the 
context of the concept of planetary sustainable.  In this direction, it will be observed the 
historical change of the transition of the practical preservation and radicals, for the engaged 
and critical position from the creation of the Association Gaucho of Protection to Natural 
Environment - AGAPAN.  The analysis of the trajectory of life and the work of Lutzenberger 
traces a parallel with the militarism in the decade of seventy, and exactly ahead of the 
repressive picture of the time, its contributions for the historical process of the national 
environment had been basic, therefore it corroborated new ethics and a new ambient holistic 
vision. 
 
Words keys: History, environment and sustainable. 
 
 
 
1. Introdução 
 
 O estudo dos movimentos ambientalistas possibilita verificar a ocorrência de mudança 

da postura ideológica dentro das sociedades capitalistas industriais; de igual modo, permite 

traçar um panorama retrospectivo de caráter político, social e econômico dentro das épocas 

determinadas a partir da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, 

realizada em Estocolmo entre os dias 5 e 16 de junho de 1972. Desse evento internacional 

nasceu a Declaração sobre Meio Ambiente que visou servir e inspirar os povos na preservação 

e na melhoria do meio ambiente. 

                                                 
* Mestranda do curso de Educação, Arte e História da Cultura da Universidade Presbiteriana Mackenzie com 

apoio do fundo Mackpesquisa. 
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O processo de formação histórica dos movimentos ambientalistas traz em seu bojo 

uma base contestatória, uma vez que suas raízes ideológicas estão contidas nos movimentos 

de contracultura dos anos de 1960, ocasião em que o papel principal era denunciar o mal-estar 

causado pelas sociedades industrializadas que extrapolavam os limites de produção e 

consumo sem planejamento. Raízes contidas também num modelo de progresso associado ao 

risco e à exploração desmedida e irracional dos recursos naturais, presentes nessas mesmas 

sociedades. 

 Aquele questionamento das sociedades ocidentais desenvolvidas teve como 

contraponto um modelo de vida alternativa que rompia com os valores de uma postura típica 

da base social presente nos idos de 1960, como é possível verificar: 

 

Com efeito, contesta-se o poder do Estado sobre os cidadãos, a dos homens sobre 
as mulheres, a dos médicos sobre os pacientes, a dos pais sobre os filhos, a das 
escolas sobre as crianças etc. (...) Os movimentos de contracultura questionam o 
militarismo, o consumismo, o valor do trabalho, e, sobretudo, a própria repressão 
inerente à sociedade industrial moderna(SALEM, 1991, p. 65). 

 

A vida alternativa e anti-consumista proposta pelos movimentos ambientalistas, 

voltada para a natureza e o convívio comunitário, questiona o modelo capitalista industrial. 

Seus adeptos propõem que esse sistema socialmente estruturado dê lugar à vivência coletiva 

na qual os aspectos afetivos tenham domínio sobre os laços formais de controle social 

(VIOLA, 1987). 

É importante buscar a desmistificação de que a formação dos movimentos ambientais 

está ligada à subjetividade da contemplação da natureza; na verdade, seu valor contestatório 

vai muito além dessa subjetividade, prevalecendo o discurso crítico sobre a sociedade 

ocidental industrializada, traçando um novo panorama mundial; trata-se de um panorama 

onde o capitalismo ligado ao consumo exacerbado deve ser questionado; nessa circunstância, 

então, o meio ambiente passa a ser abordado de forma amplamente consciente, onde é 

possível admitir uma visão holística sobre o homem e o meio que o cerca. 

É no decorrer da década de 1970 que se tornou evidente a necessidade de discutir 

práticas e promover mobilizações que evidenciassem o mecanismo ecológico global, pois os 

impactos ao meio ambiente tornaram-se evidentes e as necessidades humanas cada vez mais 

urgentes (Viola e Leis, 1992). 

2 

Os movimentos ambientalistas nasceram na contramão da organização do Estado 

capitalista.  Por isso, é importante evidenciar o papel desse Estado frente aos movimentos 

oposicionistas e contestadores e às políticas ambientais desenvolvidas para atender aos 
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anseios sociais e às determinações propostas pela Conferência de Estocolmo (Evers, 1983). A 

reação negativa dos grandes países capitalistas ao modelo de sustentabilidade não é algo 

novo, como ocorreu com a questão do Protocolo de Kyoto de 1997. É sabido que teve como 

objetivo firmar acordos e discussões internacionais para, conjuntamente, estabelecer metas de 

redução na emissão de gases-estufa na atmosfera, principalmente por parte dos países 

industrializados, e que deixou de ser assinado pelos EUA. Os interesses dos Estados 

capitalistas e dos grandes grupos econômicos constituem o antagonismo da formação dos 

movimentos ambientalistas. Com efeito, estes passam a discutir e a pressionar os governos, 

reivindicando políticas públicas que dêem ênfase às questões do desenvolvimento sustentável 

e da ética preservacionista. 

  Algumas entidades, como a AGAPAN – Associação Gaúcha de Proteção ao Meio 

Natural, fundada em 1971 por José Antônio Lutzenberger e Augusto Cesar Carneiro, 

passaram a questionar a posição da sociedade perante o mundo e o consumo, com suas 

implicações para o meio ambiente. O surgimento dos movimentos ambientalistas brasileiros 

reflete os anseios de mudanças e a predisposição para solucionar problemas imediatos que 

afetam diretamente a vida da sociedade de maneira geral. Refletem de igual modo, a 

preocupação com a conscientização ativa, buscando a formação da cidadania crítica e 

consciente. 

A AGAPAN da década de 1970 coincidiu como o período de intensa repressão do 

governo do general Médici. Nesse panorama, as organizações autônomas eram vista como 

subversivas; suas ações de denúncia e de mobilização social eram atos heróicos, limitados 

pela repressão do governo militar. O presidente Médici apostou no crescimento industrial, 

dando ênfase à expansão da indústria automobilística, à concessão de maior crédito ao 

consumidor e ao incentivo às exportações. Para isso, tomou empréstimos externos, valendo-se 

do bom momento que o mercado internacional usufruía. Os impactos ambientais dessas ações 

foram questionados e criticados por Lutzenberger nos seus artigos e palestras proferidos ao 

longo de sua vida. 

Nesse sentido, a discussão sobre a formação do ambientalismo brasileiro depende da 

análise crítica do governo Médici. Com efeito, cerceava forma direta qualquer perspectiva de 

base contestatória, preocupando-se tão-somente com o desenvolvimento econômico 

alimentado por interesses financeiros internacionais. 

3 

Um dos precursores do ambientalismo no Brasil foi a AGAPAN. Nela se destacou 

José Antonio Lutzenberger, considerado um dos fundadores do movimento ambientalista no 

Brasil, uma vez que ele considerava a proteção do meio ambiente como uma necessidade 
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urgente e atual Isso porque, até então, os movimentos ecológicos restringiam-se às sociedades 

protetoras de animais. A preocupação dessa ONG pioneira era irrestrita, abordando aspectos 

como, por exemplo, desde a qualidade de vida até a difusão de uma nova moral 

ecologicamente adequada (Viola e Leis, 1992). 

Entre as preocupações de Lutzenberger estavam: defesa da fauna e da vegetação; 

combate ao uso exagerado dos meios mecânicos contra o solo e combate à poluição causada 

pelas indústrias e veículos; combate ao uso indiscriminado de inseticidas, fungicidas e 

herbicidas; combate à poluição dos cursos da água pelos resíduos industriais e domiciliares 

não-tratados; combate às destruições desnecessárias de belezas paisagísticas; luta para salvar a 

humanidade da destruição, promovendo a ecologia como ciência da sobrevivência e 

difundindo uma nova moral ecológica. Estava, pois, sendo estabelecido um novo diálogo que 

se tornou parte integrante da base do pensamento ambiental brasileiro, sendo responsável pela 

influência em várias linhas ideológicas.  

E sempre é bom lembrar que a década de 1970 pode ser considerada precoce em 

estudos sobre as dimensões dos impactos ambientais causados pelo surto de indústrias 

poluidoras e pela onda de consumo que se avolumava. Nesse cenário, Lutzenberger, com seu 

tom irônico e sua eloqüência discursiva alertava (dentro das limitações de expressão imposta 

pelo regime militar) para os perigos de um modelo de desenvolvimento econômico e para as 

necessidades das questões ambientais globais. 

Muitas vezes tido como radical, apocalíptico ou visionário, Lutzenberger influenciou 

de maneira decisiva o pensamento ambiental e a postura crítica das intervenções humanas e 

industriais sobre o meio ambiente.  

 A preocupação ambiental brasileira se intensificou a partir de 1973, com a crise 

mundial do petróleo onde o fantasma nuclear - que pode ser ilustrado com o acordo nuclear 

Brasil/Alemanha - passa a rondar o discurso sobre fontes de energia alternativa. A 

proliferação das indústrias de álcool, das usinas hidrelétricas e a contínua expansão industrial 

nacional, que ocasionaram profundos impactos ambientais, passaram a ser denunciados por 

Lutzenberger (CARNEIRO, 2003). 

4 

A partir de 1979, os movimentos ambientalistas começaram a incorporar um  caráter 

político-ideológico esquerdista. Foi nesse período que personagens, como Fernando Gabeira, 

retornaram do exílio trazendo em sua bagagem uma nova leitura do movimento ambiental. 

Foi, então, que houve a proliferação dos movimentos em defesa do território amazônico, que 

ganharam maior repercussão perante a opinião pública internacional. Nesse contexto, 
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evidencia-se a marcante presença também de Chico Mendes. Todos esses protagonistas 

receberam a influência direta do pioneiro ambientalista Lutzenberger. 

 É através da análise da formação do ambientalismo nacional que começou a surgir 

uma maior compreensão da emergência das questões ecológicas. As relações com o meio 

ambiente tornam-se mais pessoais e dialéticas e contando como um envolvimento maior de 

vários segmentos da sociedade. 

 

A presença de fenômenos como Gabeira, Lutzenberger – Pensamento 
Ecológico – cria um novo patamar de debate no movimento ecológico. A 
posição ambientalista até esse momento predominando claramente começa a 
ser criticada desde uma posição que enfatiza os vínculos entre os 
desequilíbrios na relação sociedade/natureza e os desequilíbrios no interior 
da sociedade (VIOLA, 1987, p. 95). 

 

  

2. Lutzenberger e o ambientalismo no Brasil. 

Nascido em 17 de dezembro de 1926 em Porto Alegre (RS), Lutzenberger foi 

agrônomo e traçou uma bem-sucedida carreira como executivo da BASF. O marco 

fundamental para a mudança de sua trajetória na vida e na carreira foi uma conversa com um 

produtor de maçãs da região. Isso porque o produtor afirmou não comer os frutos que ele 

mesmo produzia, pois temia a contaminação pelo uso indiscriminado de agrotóxico nas 

lavouras ( Lutzenberger: For Ever Gaia COE, Frank, Brasil, 1993). 

A fala do agricultor impulsionou a radical mudança de vida de Lutzemberger. De volta 

ao Rio Grande do Sul, ele abraçou a causa ambiental. Seu conhecimento científico estava 

aliado a um discurso eloqüente e acessível, que colaborou com a proliferação das idéias sobre 

os inúmeros impactos ambientais causados pelo homem. O posicionamento crítico vinha 

sempre pautado por soluções possíveis e aplicáveis, como, por exemplo, a questão do 

desenvolvimento sustentável agrícola.  

5 

Fundada em 1971, época da ditadura militar, a AGAPAN sentiu a rigidez do período 

que limitou as ações práticas dessa associação. Os discursos de temas ambientais eram vistos 

como subversivos frente à marcha frenética rumo ao desenvolvimento econômico. Todavia, 

mesmo diante das restrições e perseguições políticas, o discurso de Lutzenberger e de 

Augusto Carneiro foi ganhando forma e passou a despertar a consciência crítica das atuações 

individuais e coletivas diante do meio ambiente. Problemas como a poluição e suas 

respectivas conseqüências para a qualidade de vida, passaram a ser debatidos na esfera social 

(BONES E HASSE, 2002). 
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Lutz - como também era chamado - passou a defender que a Terra era um organismo 

vivo e complexo; deveria, portanto, ser preservado, criando assim, a Teoria de Gaia. A 

proposta contida nessa teoria motivava as ações responsáveis diante da problemática 

ambiental. 

A obra de Lutzenberger despertou os fundamentos da temática ambiental no Brasil, 

em seu livro Fim do Futuro? - Manifesto Ecológico, de 1976. O ambientalismo nacional, 

então, passou a conhecer novas diretrizes como a questão da sustentabilidade, a prática 

agricultura regenerativa e a utilização racional dos recursos naturais ou renováveis, 

redefinindo o foco do pensamento ambiental brasileiro. 

Nesse contexto, é possível verificar que o Brasil começou a se deparar com uma nova 

ética ambiental, baseada não apenas no preservacionismo, mas na dialética existente entre 

homem e meio ambiente. 

Suas contribuições para a formação do pensamento ambiental ganhou repercussão e 

reconhecimento internacional por combater os interesses dos grandes grupos empresariais que 

impunham uma política sistemática de exploração, poluição e contaminação dos patrimônios 

naturais do Brasil. Em função desse reconhecimento, foi premiado com o The Right 

Livelihood Award, conhecido como Nobel alternativo. 

Em março de 1990, foi nomeado secretário-especial do Meio Ambiente da Presidência 

da República, em Brasília, durante o governo de Fernando Collor de Mello, onde permaneceu 

até 1992. Nesse período, atuou de forma decisiva em várias ocasiões: na demarcação das 

terras indígenas, em especial a dos índios Yanomami, em Roraima; na assinatura do Tratado 

da Antártida; e na Convenção das Baleias. Também se posicionou radicalmente contra o 

programa nuclear brasileiro e teve um papel fundamental nos preparativos da Conferência das 

Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, a Rio-92. Foi demitido do cargo 

por manifestar claramente sua posição contra a corrupção que assolava o governo Collor. 

Severamente criticado pelos adeptos do desenvolvimentismo, Lutzemberger reagiu 

com sua capacidade de indignação diante do modelo insustentável do estilo consumista 

gerado pelos países desenvolvidos. Seu discurso e sua postura crítica foram responsáveis pela 

influência direta no processo histórico da formação do pensamento ambientalista brasileiro, 

que alterou a práxis desse pensamento, direcionando-o para o engajamento consciente e 

holístico diante da natureza. 
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Lutzenberger morreu aos 72 anos, deixando como legado a Fundação Gaia em Porto 

Alegre. Essa ONG perpetua seus ensinamentos no sentido de promover o desenvolvimento 
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ecológico socialmente justo, de defender os sistemas naturais e defender a identidade cultural 

dos povos e das minorias.  

 Antes do seu falecimento levou para a sociedade a discussão sobre os efeitos físicos e 

ambientais da produção transgênica. 

Definir a personalidade de José Antonio Lutzember é uma tarefa árdua, uma vez que 

sempre se mostrou visionário, excêntrico, portador um discurso envolvente e profundamente 

observador das ações humanas e da natureza. Fundamental para ele era conscientizar para 

uma visão naturalista com ética holística, não antropocêntrica, também chamada “ecologia 

profunda” (deep ecology) dialogando com a teoria do filósofo norueguês Arne Naess. Suas 

contribuições para o pensamento ambiental no Brasil foram inegáveis; sua influência se 

perpetuou nas atuais gerações do ambientalismo brasileiro.  

 

3. Considerações finais. 

Ressaltamos que José Antonio Lutzenberger, enquanto pesquisador, ambientalista, 

bio-observador e agrônomo por formação, influenciou de forma significativa o 

desenvolvimento do pensamento ambiental e a multiplicação da prática socioambiental 

consciente e ética. 

A análise do discurso de Lutzenberger permite compreender de que forma o 

pensamento ambiental transcendeu as práticas de denúncias e migrou para um discurso 

incisivo e crítico, que leva em conta o papel do ser humano e de suas práticas diárias diante do 

ambiente que o cerca.  

Vinculado ao cenário político da década de 1970 e às características do período do 

chamado “milagre econômico”, a análise da trajetória e da vida de Lutzenberger abre as 

portas para a compreensão do lado sombrio do modelo de desenvolvimento econômico 

mundial  e de suas implicações nos países subdesenvolvidos, principalmente nas 

conseqüências nefastas para o meio ambiente.  

Destacado entre um dos pioneiros da articulação ambiental, Lutzenberger ganhou 

visibilidade internacional, tendo contribuído de modo decisivo para  estruturar o pensamento 

ambiental no Brasil. A discussão sobre essa influencia pode ser considerada como fator 

essencial para  compreender os fundamentos socioambientais brasileiros e seus respectivos 

desmembramentos. 
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Nessa perspectiva, é possível compreender como se alargou e se expandiu a visão 

ambiental no nosso meio, com a multiplicação dos atores envolvidos e com a disseminação 
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desse pensamento em outras áreas e dinâmicas organizacionais. Essa visão estimulou 

estimulando o engajamento de grupos sócio/ambientais, científicos, movimentos sociais e 

empresariais, nos quais o discurso do desenvolvimento sustentado fundamentado por 

Lutzenberger assume papel muito relevante. 
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COMBATENDO A “PESTE VERMELHA”: A construção do subversivo entre o alto e 
baixo escalão dos órgãos de repressão durante a Ditadura Militar Brasileira  

(1964-1985) 
 

Dayane Rúbila Lobo Hessmann 

 

Resumo: A resistência ao Regime Militar Brasileiro (1964-1985) já foi bastante destacada 
pelos estudos acadêmicos, quanto pela mídia em geral. Contudo, é preciso lembrar que o 
golpe de 1964 só perdurou por tantos anos devido ao apoio e colaboração de parte da 
sociedade. Nesse sentido, este artigo tem por objetivo tecer algumas considerações sobre o 
discurso militar a respeito do “subversivo”, proveniente de diferentes hierarquias dentro dos 
órgãos de repressão: de um delegado/simpatizante e de um general, durante a Ditadura Militar 
no Brasil.  

Palavras-chave: Ditadura Militar; Subversivo; Colaboração. 

 

Abstract: The resistance to the Brazilian Military Regime (1964-1985) already been well 
highlighted by academic studies, and by the general media. However, is accurate keep in mind 
that the 1964’s Military Coup, just sustained itself by many years due the support and 
collaboration of a portion of the society. Accordingly, this article has by objective, weave a 
few considerations above the military discourse about the “subversive” , which comes from 
different chains of command inside the repression departments: by one Police 
Commissioner/follower and one General , in the period of the Military Dictatorship at Brazil. 

Key words:  Military Dictatorship ; Subversive ; Collaboration. 

 

 

A Ditadura Militar Brasileira (1964-1985), tornou-se, nos últimos anos, um tema 

recorrente na historiografia brasileira. Não obstante, a abordagem propriamente histórica da 

Ditadura Militar é recente, posto que muito já foi tratada pelos sociólogos, cientistas políticos, 

jornalistas e narrados pelos próprios participes (FICO, 2004: 30).     

 Assim, a literatura sobre o golpe de 1964 e o Regime que o sucederia ficaria marcada, 

numa primeira fase, por dois importantes gêneros: pelos estudos norte-americanos da Ciência 

Política, destacando as Forças Armadas, que ganhou como adeptos estudiosos brasileiros 

como Eliézer Rizzo de Oliveira, que defendeu em 1976 sua dissertação de mestrado pela 

Universidade de Campinas (UNICAMP), intitulada “As Forças Armadas: Política e Ideologia 

no Brasil (1964-1969)”, que embora ultrapassada, foi importante para as pesquisas posteriores 

sobre o tema.             
                                                 
 Mestranda do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal do Paraná (UFPR), bolsista do 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). 
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 O segundo gênero predominante no que se refere à fase inicial de estudos sobre o 

período foi à memorialística, que ganhou fôlego, sobretudo a partir da distensão política 

protagonizada pelo governo de Ernesto Geisel. Essa memorialística constitui o primeiro 

conjunto de versões sobre a Ditadura Militar, tanto do ponto de vista oficial1 quando da 

resistência2, revelando alguns mitos e esteriótipos que estão sendo superados pela produção 

historiográfica recente.          

 A partir de 1990, segundo o historiador Carlos Fico, uma nova fase marca os estudos 

sobre Ditadura Militar, influenciada pela chegada da “Nova História” ao país. Foi nesse 

contexto, como afirma o autor, que “os estudos históricos sobre o período 1964-1985 se 

avolumaram” (FICO, 2004: 32), e os  estudos sobre cultura tiveram um lugar privilegiado3. 

Mas, também, os movimentos sociais urbanos, a economia, os assuntos relacionados com a 

esquerda e à oposição em geral, a imprensa, a censura, a crônica de governos, o movimento 

estudantil, a luta armada, entre outros temas foram contemplados4.   

 A abertura de acervos sigilosos sobre a Ditadura Militar Brasileira (1964-1985) nos 

últimos anos tem proporcionado uma transformação do conhecimento histórico sobre o 

período. Se por muito tempo tal historiografia foi marcada pela memorialística e a ótica da 

resistência, com essas novas fontes os militares, bem como aqueles que colaboraram com o 

Regime estão sendo estudados.         

 É nesta etapa que nosso trabalho se encontra. Pretende-se na dissertação de mestrado, 

realizar uma análise dos estigmas do crime político produzidos e colocados em circulação por 

diferentes hierarquias do aparato repressivo: por um general, e por um simpatizante e 

delegado de polícia5. Portanto, é a visão dos “vencedores” que nos interessa. Porém, o 

presente artigo deseja apenas lançar luzes sobre esta temática, demonstrando os passos 

teóricos-metodológicos que se desenvolverá ao longo da pesquisa.    

                                                 
1 VIANA FILHO, Luís. O governo Castelo Branco. Rio de Janeiro: J. Olympio, 1975.  
2 GABEIRA, Fernando. O que é isso, companheiro? Rio de Janeiro: Codecri, 1979.  SIRKIS, Alfredo. Os 

Carbonários: memórias da guerrilha perdida. São Paulo: Global, 1980.  
3 ARAÚJO, Paulo César de. Eu não sou cachorro, não: música popular cafona e a ditadura militar. Rio de 

Janeiro: Record, 2002.  EUGENIO, Marcos Francisco Napolitano de. Seguindo a canção: engajamento 
político e industria cultural na trajetória da Musica Popular Brasileira (1959/1969). Tese de doutorado- 
USP. São Paulo, 1999.  RIDENTI, Marcelo. Em busca do povo brasileiro. Artistas da Revolução, do CPC 
à TV. Rio de Janeiro: Record, 2000; etc.   

4 Sobre toda a produção historiográfica acerca do tema “Ditadura Militar”, ver: FICO, Carlos. Além do Golpe: 
versões e controvérsias sobre 1964 e a Ditadura Militar. Rio de Janeiro: Record, 2004. 

5 Para tanto utilizaremos: CASTELLO BRANCO, Zonildo. Segurança Nacional e Subversão: Dicionário 
teórico e prático. Rio de Janeiro: Secretária de Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro. 1977 
(RESERVADO). CARVALHO, Ferdinando de. Os Sete Matizes do Vermelho. Rio de Janeiro, Biblioteca do 
Exército, 1977. CARVALHO, Ferdinando de. Os Sete Matizes do Rosa. Rio de Janeiro, Biblioteca do 
Exército, 1978. 
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 Diferentemente das demais intervenções das Forças Armadas nas questões políticas 

brasileiras, o golpe militar de 1964, com a derrubada do governo constitucional de João 

Goulart, deu início ao ciclo militar que duraria vinte um anos (1964-1985)6.  Destaque-se 

ainda, que o golpe desencadeado em 1964 teve como protagonistas principais as Forças 

Armadas, mas contou com o apoio de empresas nacionais e transnacionais, do governo norte-

americano e de segmentos da sociedade civil.         

 A Doutrina de Segurança Nacional - teorizada e desenvolvida pela Escola Superior de 

Guerra serviu como a base ideológica do Regime Militar implantado em 1964, e contribuiu 

para a formação do aparato de informações e de coerção da nova configuração do Estado.  Tal 

Doutrina consistia em enquadrar a sociedade nas exigências de uma guerra interna, física e 

psicológica, de característica anti-subversiva contra o chamado inimigo comum 

(ARQUIDIOCESE DE SÃO PAULO, 1985:72-73).     

 Respaldado pelos ditames da Doutrina de Segurança Nacional, criou-se logo após o 

inicio do governo de Castelo Branco, o Serviço Nacional de Informação (SNI) – o que tornar-

se-ia no futuro, o “monstro” criado por Golbery do Couto e Silva. Tratava-se, portanto, da 

criação de uma vasta rede de espionagem implantada em todo país, que juntamente com a 

polícia política e a censura compunha o que Carlos Fico denominou dos “pilares básicos” de 

qualquer ditadura (FICO, 2006:175), contando ainda, mesmo que de maneira secundária, com 

a propaganda política.        

 Importante ressaltar que o golpe de 1964 e os anos subseqüentes até a “lenta, gradual e 

segura” abertura, que só se concretizou em 19857, inseriu-se no contexto da “Guerra Fria”, na 

qual, o Brasil, como “país amigo” dos Estados Unidos, tinha por recomendação combater o 

comunismo. Desse modo, de maneira genérica, o Estado combatia a “subversão”, atos que 

desobedecessem as premissas do Estado autoritário anticomunista.   

 Como já afirmado, o SNI tinha como função produzir e receber informações sobre 

interesses relativos ao território nacional para abastecer a Presidência da República, a fim de 

proteger a pátria dos riscos ofertados pelos subversivos. Para garantir seu eficiente 

                                                 
6 Nilson Borges destaca a tradição intervencionista dos militares no cenário político. As forças Armadas 

apresentaram-se como atores políticos em 1889, com a proclamação da Republica; em 1930, na derrubada da 
República oligárquica; na deposição de Getulio Vargas em 1945, e em diversos outros momentos. Contudo, 
eram intervenções transitórias, a fim de devolver e limitar a ordem institucional. Todavia, no golpe de 1964, 
as Forças Armadas desempenharam o papel de dirigente, rompendo com as características das intervenções 
anteriores. BORGES, Nilson. A Doutrina de Segurança Nacional e os governos militares. In: DELGADO, 
Lucilia de Almeida Neves; FERREIRA, Jorge. (orgs). O Brasil Republicano, op. cit., pp.15-20. 

7 O longo jogo político de abertura, que se concretizou apenas em 1985, contou coma pressão externa, com os 
condicionantes da economia mundial, com o projeto de abertura dos militares, com a oposição representada 
pelo MDB e com a pressão da sociedade civil.  
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funcionamento, foram criados órgãos ligados a ele, espalhados por todo o Brasil. Tanto as 

Forças Armadas (CIE, CENIMAR, CISA), o poder executivo (DSI e o SNI) e a polícia civil 

(CI/ DPF) exerceram a função de coleta e organização da informação. Esses diferentes órgãos 

eram independentes entre si, contudo, havia uma intensa troca de informações8.   

 Carla Longhi em seu mapeamento e sistematização sobre o acervo do DEOPS de São 

Paulo, chamou atenção para a grande quantidade de publicações internas do SNI entre 1969 e 

1974. Publicações estas, em sua grande maioria, na forma de boletins informativos e apostilas 

elaboradas sobre o comunismo nacional e internacional (LONGHI, 2002:86-87). Conforme a 

autora, as publicações eram muito longas e detalhistas, demonstrando a necessidade de que 

todos os membros do aparelho informativo/repressivo se familiarizassem com a teoria 

marxista, evidenciando, assim a grande preocupação dos governos militares quanto ao 

conhecimento da prática inimiga.        

 Entretanto, as publicações de cunho anticomunistas iam além das publicações restritas 

e secretas do SNI.  Rodrigo Patto Sá Motta designou a expressão “indústria do 

anticomunismo” (MOTTA, 2002: 137) referindo-se as produções tanto em forma de livros, 

panfletos jornais, etc, sobre o “perigo vermelho” que a entidades sociais produziam. A ela 

também podemos imputar parte da responsabilidade, juntamente com as publicações do SNI, 

no processo de recepção, repetição, transformação e circulação das imagens dos o comunismo 

entre os membros dos órgãos de repressão. Portanto, os atores sociais envolvidos nos 

aparelhos de informação/ repressão partilhavam valores, atitudes e crenças conformadas por 

um imaginário e tradição anticomunista, que já fazia parte da sociedade brasileira antes da 

instauração do Regime de 1964, mas que tendeu a multiplicar-se após essa data.  

 Assim, o Estado ao transformar o “subversivo” não apenas em inimigo, mas em 

“perigo” a ser evitado, a ser combatido, colocava-o não somente passível à prisão ou até 

mesmo a morte, mas à rejeição, à humilhação, as quais, como enfatiza Marion Brepohl, 

tornam a violência mais tolerável tanto para quem pratica quanto para aquele que com ela 

convive9.            

 O estigma criado pelo Estado e alimentado pela comunidade de informações, aos 

“subversivos”, realizava o que Hannah Arendt compreende por instrumentalização política do 

preconceito. Desse modo, ao criar algum preconceito e condená-lo, legitimá-lo, isto pode ser 

                                                 
8 Para uma análise mais minuciosa sobre a diversidade dos órgãos de repressão, ver: FICO, Carlos. Como eles 

agiam. Os subterrâneos da ditadura militar: espionagem e policia política. Rio de Janeiro: Record, 2001. 
9 MAGALHÃES, Marion Brepohl de. A criminalização da raça: a xenofobia institucionalizada. In: III 

Encontro Ibérico Americano. Porto Alegre, CD Rom, 2004. 
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transformado em perversidade humana (ARENDT, 1989: 23-143)10. A criminalização do 

diferente, daquele que pensasse ou agisse de maneira não condizente com o Regime, cooperou 

decisivamente para que as perseguições, torturas, prisões e até mesmo mortes, fossem aceitas 

e justificadas pelos militares.         

 Ao fabricar o “subversivo” e torná-lo um perigo a ser combatido, o Estado e os 

membros do aparelho repressivo, bem como todos os membros da comunidade de informação 

naturalizavam o estigma, desprovendo da individualidade e desumanizando o estigmatizado, 

praticando, ainda que de maneira invisível, à violência simbólica, na medida em que assumia 

e legitimava um discurso dominante.        

 A análise pretendida na pesquisa não seria possível sem as reflexões e os conceitos 

interdisciplinares. Nesse sentido, os pensamentos de Hannah Arendt, Michel Foucault e Pierre 

Ansart serão caros ao desenvolvimento deste trabalho.     

 Hannah Arendt, ao dissertar sobre a mentalidade dos anti-semitas europeus do século 

XIX para o XX, bem como da mentalidade dos Boers, na África do Sul (ARENDT, 1989: 31-

215), ensina uma grande lição aos historiadores de como se colocar no lugar do narrado. Em 

outro texto, Arendt indica a necessidade de compreensão dos fatos e não de julgamento. É, 

portanto, a partir dessas duas importantes considerações que nosso trabalho será guiado, quais 

sejam, analisar os documentos a partir das motivações e do contexto de quem o escreveu, e 

sem a pretensão se julgar, mas de compreender.       

 Um passo importante para a pesquisa é entender de que maneira o preconceito ao 

comunista se introjetou em grande parte da população brasileira dos anos ditatoriais, 

especialmente no meio policial e militar. É preciso compreender as “idéias”, que são a rigor, 

preconceitos, imagens, associações, fantasias, carregadas, muitas vezes, por ódio. 

Acreditamos que para tal entendimento poderemos utilizar a expressão “instrumentalização 

política do preconceito” (ARENDT, 1989: 23-143), cunhada por Arendt para tratar da 

utilização do ressentimento nas estratégias de poder, ou seja, de como o anti-semitismo na 

Alemanha Hitlerista tornou-se um campo de ação e uma fonte para os demagogos11. Ainda 

que não possamos comparar as barbaridades dos crimes praticados contra os judeus na 

Alemanha nazista com a violência sofrida pelos “subversivos” no Brasil durante a Ditadura, a 

“instrumentalização política do preconceito” é comum a ambos. No Brasil, o Estado criou, 

                                                 
10 Certamente não se compara o estigma e os ressentimentos em relação aos “subversivos” com as Leis de 

Nuremberg e aos ódios aos judeus, que foram pregados de maneira tão violenta e sem precedentes.    
11 Arendt afirma que essa instrumentalização política do preconceito teve uma influência notória na história da 

Alemanha, com a criação de partidos que fizeram da luta do anti-semitismo um programa político, tornando o 
ódio contra os  judeus um alvo e uma justificativa. ARENDT, Hannah. Origens do Totalitarismo. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1989. (primeira parte: Anti-semitismo - pp. 23-143). 
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condenou e legitimou o anticomunismo, incitando, ainda que indiretamente, o ódio aos 

comunistas, tornando-os criminosos, e, portanto passíveis de repressão. Dessa maneira, a 

criminalização do comunismo, criada pelo Estado, cooperou decisivamente para que 

esteriótipos se formassem, perseguições e violências ocorressem com o aval de grande parcela 

da sociedade.            

 É também do nosso interesse compreender o impacto da “ideologia da segurança 

nacional” surtiu no meio policial e militar nos baixos e altos escalões do aparato 

informativo/repressivo, e, para tanto, pautar-nos-emos nas reflexões de Pierre Ansart sobre a 

ideologia. Segundo o autor, o poder pode empreender diferentes trabalhos ideológicos, 

utilizando-se especialmente da violência simbólica, elaborada através de três distintos 

discursos: a “ortodoxia apoiada”, que tem êxito pela difusão e aceitação de mensagens, em 

grande medida, de maneira espontânea (ANSART, 1978:137-144); a “ortodoxia consentida” a 

qual organiza e sistematiza a manipulação e o controle sobre a opinião pública, e a “ortodoxia 

terrorista”, na qual os mitos são evocados, objetivando garantir total obediência aos poderes 

instituídos. É, nesta instância, segundo Ansart, que os indivíduos passam de receptores das 

mensagens à condição de entusiastas defensores da verdade. É também neste nível que há 

uma potencialidade para a passagem do exercício da violência simbólica à violência física. 

Será, pois, com o embasamento dessas reflexões de Ansart sobre as manifestações ideológicas 

a serviço do Estado que analisaremos a “ideologia de segurança nacional” e a sua influência 

sobre os pensamentos dos autores de nossas fontes.        

 Entendemos, assim como Michel Foucault, que ao se tratar da análise do processo de 

sujeição num sistema político, é necessário “captar o poder em suas extremidades, em suas 

últimas ramificações” (FOUCAULT, 1984:182), pois é nesta instância que ele é realmente 

exercido. Deste modo, uma etapa relevante na pesquisa é entender o poder repressivo ali onde 

ele é eficazmente praticado, no cotidiano da sociedade, um poder que interfere na opinião e no 

comportamento político, que produz sentimentos e ressentimentos, não entre os importantes 

homens públicos, mas no cidadão comum. Sendo assim, estes “homens invisíveis”, como o 

delegado, autor do “dicionário da repressão”, que de uma forma ou de outra, contribuíram 

com a repressão e constituíram a base de sustentação do Regime, tiveram suas motivações 

subjetivas para cooperar com o poder. E, tais sentimentos ou ressentimentos constituem-se em 

uma das nossas inquietações nessa pesquisa.        

 No artigo “A vida dos homens infames”, Foucault se dedicou à análise das “lettres de 

cachet”, cartas enviadas ao rei ou a outras autoridades constituídas, durante o século XVIII, 

com o intuito de denunciar comportamentos e práticas de indivíduos considerados 
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indesejáveis socialmente (FOUCAULT, 1992: 89-128). Também em “Os anormais” 

(FOUCAULT, 2002), o autor demonstra a solidariedade existente entre os poderes oficiais e 

os poderes difundidos em todo tecido social. Esta reflexão, ainda que abordada em contexto 

diferente ao da pesquisa proposta, nos inspira.       

 Estes homens obscuros, infames, sem importância ou reconhecimento, exerciam o 

poder em escala micro, de baixo para cima.  E, é essa relação de poder nos parece 

fundamental e passível de ser aplicada na análise do autor do “dicionário da repressão”, pois 

trata-se de um delegado civil, que não possui nenhuma notoriedade. Há ainda um segundo 

aspecto considerado por Foucault que afina-se mais com nosso objeto de pesquisa, é o caráter  

grotesco e ridículo com que os delatores descrevem suas suspeitas, o que o autor denomina de 

ubuseco12.  E, é esta característica, portanto, que identificamos, em princípio, no autor do 

“dicionário da repressão” e no autor das obras: “Os sete matizes do Vermelho” e “Os Sete 

Matizes da Rosa”.           

 Parece-nos que uma última consideração deverá ser feita, invocamos mais uma vez, 

Hannah Arendt. Trata-se de refletir sobre a ausência da ética de responsabilidade em regimes 

totalitários ou autoritários, na medida em que se podia julgar, atribuir e difundir esteriótipos, 

incentivar a prática da violência contra os inimigos do regime, sem a necessidade de ter que 

responder por seus atos, abrindo-se, portanto, a possibilidade para o Mal. Arendt chama 

atenção que homens como Eichmann13, por exemplo, mas também como outros tantos 

criminosos das diversas ditaduras, não precisavam responder pelo que faziam, estavam, pois, 

protegidos pelo sistema, e, homens assim são capazes não somente de praticar o Mal, mas de 

tornar-se indiferentes ao Mal, porque se vêem “dispensados” de julgar e de serem julgados. 

Contudo, Arendt refutou a tese de que esses criminosos seriam demoníacos, monstruosos ou 

fanáticos, mas, homens comuns, uns medíocres, homens que se caracterizavam por uma 

“autêntica incapacidade de pensar”.  Mais enfaticamente, Arendt atribui a essa irreflexão o 

conceito de “banalidade do mal” (ARENDT, 1999: 152-167), ou seja, a ausência da atividade 

de pensar, pois, segundo a autora, é a atividade de pensar que provoca o questionamento sobre 

valores e padrões estabelecidos, e o indivíduo que pratica o Mal é aquele cujo não existe o 

diálogo entre o “eu” e o meu “ego pensante”.  Portanto, acreditamos que a “banalidade do 
                                                 
12 Neologismo que significa um caráter cínico, cruel e covarde ao extremo. Mas, nas palavras de Focault: 

“Chamarei de ‘grotesco’ o fato, para um discurso ou para um individuo, de deter por estatuto efeitos de poder 
de que sua qualidade intrínseca deveria privá-los”. In: FOUCAULT, Michel. Os Anormais... Op. cit., p.15.  

13 Adolf Karl Eichemann foi acusado de crimes contra o povo judeu, contra a humanidade e por crimes de 
guerra, durante todo o período do regime nazista e principalmente durante o período da Segunda Guerra 
Mundial.  Seu julgamento teve início em 15 de abril de 1961, em Jerusalém. E, Arendt acompanhou o 
processo e sentença final de perto, o que resultou em sua obra: ARENDT, Hannah. Eichemann em 
Jerusalém. São Paulo: Companhia das Letras, 1999. pp. 152-167. 
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Mal” pode ser mais um conceito indispensável para pensarmos sobre nosso objeto de estudo, 

pois ainda que os autores das obras que analisaremos não tenham cometido crimes bárbaros 

como Eichmannn, eles, certamente praticaram o Mal, na medida em que criaram esteriótipos e 

violentaram, ainda que psicologicamente e moralmente, os assim chamados, “subversivos”.  
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LUIZA MAHIN: estudo sobre a construção de um mito libertário 
 

Dulcilei da Conceição Lima* 
 

Resumo: Em 1880, Luiz Gama escreveu e encaminhou uma carta autobiográfica ao jornalista 
carioca Lúcio de Mendonça. Nessa carta descreveu aquela que teria sido sua mãe, Luiza 
Mahin, uma africana nagô, livre e pagã. A partir disso, surgiram publicações, poemas e 
romances que, durante mais de um século alimentaram o desenvolvimento de um mito. Na 
década de 1980, as ativistas do MNU buscaram em suas ancestrais exemplos de luta e 
resistência que pudessem erigir como símbolo, entre tantas, encontraram através de Arthur 
Ramos, Luiza Mahin. Pelas mãos das mulheres ligadas ao movimento negro, o mito foi 
reelaborado e, como produto da imaginação simbólica, apropriado pela memória social. 

 
Palavras chave: Imaginação simbólica, mito, memória social. 

 
 
Abstract: In 1880, Luiz Gama wrote and sent a letter to the autobiographic carioca journalist 
Lúcio de Mendonça. This letter describes what would have been his mother, Luiza Mahin, an 
African Nago, free and paid. From this, there were publications, poems and novels that, for 
over a century fueled the development of a myth. In the 1980s, the activists sought to MNU in 
their ancestral examples of struggle and resistance that could build a symbol, among many, 
found by Arthur Ramos, Luiza Mahin. The hands of women linked to the black movement, 
the myth has been revised and, as a symbolic product of the imagination, suitable for social 
memory.  

 
Keywords: Symbolic imagination, myth, social memory.  

 

 

Luiz Gama foi um ex-escravo que se tornou importante escritor, jornalista e 

abolicionista. Ele viveu e atuou em São Paulo, de 1840 a 1882, quando morreu. Dois anos 

antes de seu falecimento, escreveu e encaminhou uma carta autobiográfica ao jornalista 

carioca Lúcio de Mendonça, que havia solicitado ao abolicionista, informações para 

elaboração de um artigo. Nessa carta, Luiz Gama descreveu aquela que teria sido sua mãe, 

Luiza Mahin, uma africana nagô, livre e pagã1. 

                                                 
* Universidade Presbiteriana Mackenzie. 
 Mestranda do Programa de Pós-graduação em Educação, Arte e História da Cultura. Trabalho apoiado pelo 

fundo Mackpesquisa. 
 
1Trecho da carta de Luiz Gama à Lúcio de Mendonça, para efeito de comparação das características criadas pelo 

autor e aquelas atribuídas à personagem posteriormente: “Sou filho natural de uma negra, africana livre, da 
Costa Mina (Nagô de Nação) de nome Luiza Mahin, pagã, que sempre recusou o batismo e a doutrina cristã. 
Minha mãe era baixa de estatura, magra, bonita, a cor era de um preto retinto e sem lustro, tinha os dentes 
alvíssimos como a neve, era muito altiva, insofrida e vingativa. Dava-se ao comércio – era quitandeira, muito 
laboriosa, e mais de uma vez, na Bahia, foi presa como suspeita de envolver-se em planos de insurreições de 
escravos, que não tiveram efeito. Era dotada de atividade. Em 1837, depois da Revolução do dr. Sabino, na 
Bahia, veio ela ao Rio de Janeiro e nunca mais voltou. Procurei-a em 1847, em 1856 e em 1861, na Corte, 
sem que a pudesse encontrar. Em 1862, soube, por uns pretos minas que conheciam-na e que deram-me 
sinais certos, que ela, acompanhada de malungos desordeiros, em uma “casa de dar fortuna”, em 1838, fora 

1 
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Ligia Fonseca Ferreira, com base na análise que fez da carta à Lúcio de Mendonça e 

do poema Minha Mãe de 1861 (enviado anexo à carta ao jornalista), afirma que Luiza Mahin 

foi uma criação do escritor. Em sua tese de doutorado, defendida em 2001, sobre a vida e a 

obra de Luiz Gama, a autora aponta as contradições presentes nesses documentos, que 

equivaleriam à confirmação de que se trata de uma personagem fictícia. Exemplo disso é a 

condição religiosa de Luiza: no poema, Gama atribui à mãe a religiosidade cristã e, mais 

tarde, na carta enviada ao jornalista, afirma categoricamente que a mãe manteve-se pagã, pois 

sempre recusou o batismo e a doutrina cristã (GAMA, 1880). 

As informações fornecidas na carta foram utilizadas em publicações, poemas e 

romances que, durante todo o século XX e ainda no início do século XXI, alimentaram o 

desenvolvimento de um mito. Segundo Ligia Ferreira, “Déformation des propôs de son fils, 

une certaine fabulation s´est donc créée autour du personage de Luiza Mahin, qui, enlevéé au 

<<discours>> de Luiz Gama, gagnera, em tant que mythe, une certaine autonomie”2 

(FERREIRA, 2001:67). 

Em 1933, Pedro Calmon publicou Malês: a insurreição das senzalas. O romance, que 

trata do Levante dos Malês, ocorrido em 1835 em Salvador, é protagonizado por Luiza 

Mahin. Embora Calmon tenha atribuído à Luiza o fracasso do levante (teria sido ela quem 

denunciou os planos dos revoltosos às autoridades), foi sua suposta participação na revolta 

que perpetuaria sua imagem. Segundo João José Reis, em Rebelião Escrava no Brasil,  

 
(...) à revelia de Pedro Calmon, Luiza Mahin se tornaria “símbolo do valor da 
mulher negra no Brasil”, conforme escreveu Arthur Ramos. Para confirmá-lo, em 
anos recentes ela tem recebido repetidas homenagens do movimento negro 
brasileiro, sobretudo da ala feminina, por sua suposta atuação destacada na revolta 
dos malês (REIS, 2003: 303). 

  

Mais de quarenta anos separam Malês: a insurreição das senzalas de novas 

publicações que tratam de Luiza Mahin. Na década de 70, Pedro Calmon e Arthur Ramos 

escreveram artigos sobre sua atuação nos eventos de 1835. A visão de Ramos, situando Luiza 

Mahin como símbolo da luta da mulher negra (por ter, segundo ele, feito de sua casa um dos 

principais espaços das reuniões malês para a preparação da revolta e estando ela mesma entre 

as lideranças da rebelião), foi incorporada pelo segmento feminino do movimento negro, 

                                                                                                                                                         
posta em prisão; e que tanto ela como os seus companheiros desapareceram. Era opinião dos meus 
informantes que esses ‘amotinados’ fossem mandados pôr fora pelo governo, que, nesse tempo, tratava 
rigorosamente os africanos livres, tidos como provocadores. Nada mais pude alcançar a respeito dela”.  

2 Tradução livre: Deformação da proposta de seu filho, uma certa fabulação foi então criada em torno da 
personagem Luiza Mahin, que, removida do discurso de Luiz Gama, ganhará como mito, uma certa 
autonomia. 

2 
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responsável pela produção de textos, poemas e atribuição de seu nome à escola, rua e praça e 

ainda a um grupo de mulheres negras do Rio de Janeiro na década de 80. Em 2006, Ana 

Maria Gonçalves publicou Um defeito de cor, uma biografia de Luiza que contempla, desde 

sua saída da África como escrava para o Brasil, com cinco anos de idade, até sua vida no 

continente após seu retorno. 

Não se pretende discutir aqui as razões pelas quais Luiz Gama teria supostamente 

inventado a personagem, mas analisar sua apropriação pelo seguimento feminino do 

movimento negro e tratar das reelaborações que garantiram a manutenção de Luiza Mahin no 

imaginário e na memória afro-brasileira. Desse modo, entende-se a personagem como 

construção mítica, de acordo com estudos desenvolvidos por Ernst Cassirer, Gilbert Durand, 

Pierre Bordieu e Maurice Halbwachs acerca da imaginação simbólica e da memória coletiva 

(além de outros teóricos que produziram estudos semelhantes). 

No final da década de 1970 com o processo de redemocratização em andamento, o 

movimento negro se reorganizou. Nesse momento foi fundado o Movimento Negro 

Unificado, que entre outras medidas, optou por celebrar a memória de Zumbi dos Palmares 

como principal referencial histórico na luta do negro brasileiro. Desse modo, o dia 20 de 

novembro (data da morte de Zumbi) passou a ser celebrado como Dia da Consciência Negra 

em contraposição ao dia 13 de maio, tratado como o dia em que a monarquia brasileira 

concedeu a liberdade aos escravizados. 

As ativistas do MNU, sentindo-se insatisfeitas com a limitação dos discursos raciais e 

feministas que não davam conta da realidade da mulher negra brasileira, decidiram fundar 

grupos independentes que abordassem essa especificidade. Tal como o MNU, buscaram em 

suas ancestrais exemplos de luta e resistência que pudessem erigir como símbolo, entre tantas, 

encontraram através de Arthur Ramos, Luiza Mahin.  

Alzira Rufino, Ilza Araci e Maria Rosa Pereira, do Coletivo de Mulheres Negras da 

Baixada Santista, escreveram “Mulher negra tem história”, o livro traz uma pequena biografia 

de Luiza e se tornou referência para outras publicações. 

De acordo com esse texto,  

Luiza Mahin teria nascido na África, sob etnia jeje, sendo transportada para o Brasil 
como escrava. Para outros (...) ela nasceu livre, em Salvador, BA, por volta de 1812. 
Inteligente e rebelde, participou de todas as revoltas (sic) desencadeadas na cidade 
de Salvador e arredores contra o regime da escravidão. No levante de 1830 está 
grávida. (...) Juntamente com escravos de todas etnias (sic), lidera o plano (sic) para 
a Grande Insurreição – a Revolta dos Malês (...) O levante não chegou a se 
concretizar. (...) Luiza consegue escapar e parte para o Rio de Janeiro, onde continua 
sua luta pela liberdade (sic), sendo por essa razão presa, e possivelmente deportada 
para a África. 

 

3 
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Dessa forma, as escritoras recorrem à versão que atribui à Luiza Mahin características 

como, inteligência, rebeldia, liderança e determinação aliadas à maternidade. Trata ainda da 

origem africana ou afro-descendente de Luiza. Esses elementos constituem um importante 

referencial simbólico e força agregadora, pois identificam na personagem características 

valorizadas pelas militantes negras e, portanto o modo pelo qual elas querem ser 

reconhecidas. 

Segundo Cassirer (1994:48), o homem vive em um universo simbólico criado através 

da linguagem, do mito, da arte e da religião. Cada um desses elementos gera e partilha seu 

próprio mundo significativo. O sentir e o atuar humanos dependem das representações. Desse 

modo, o símbolo é criação resultante das condições psíquicas, culturais e sociais em que 

surge. É agente fundamental de organização do real, de ligação entre elementos antagônicos, 

pois o símbolo não é, apenas representa, remete a algo. Sendo assim, não é elemento estático:  

 

O equilíbrio sócio-histórico de uma determinada sociedade nada mais seria do que 
uma constante realização simbólica, e a vida de uma cultura seria feita dessas 
diástoles e sístoles, mais ou menos lentas, mais ou menos rápidas, conforme a 
própria concepção que essas sociedades têm da história (DURAND, 1988:104). 

 

Essa construção simbólica de Luiza Mahin vem, portanto atender à necessidade de 

reconhecimento do papel social da mulher negra na formação da sociedade brasileira e, 

justificar a luta empreendida por essas mulheres, demonstrando a partir desse exemplo a 

especificidade da condição feminina afro-descendente. Há também a intenção de romper com 

o referencial simbólico herdado da escravidão que trata a mulher negra a partir de estereótipos 

como o da negra trabalhadora braçal ou da mulata possuidora de uma sexualidade 

exacerbada (SHUMACHER e BRAZIL, 2007:198). 

Pierre Bordieu (2004:165-167) afirma que o poder simbólico possui em sua forma 

essencial a capacidade para produzir ou reconhecer grupos. Através do mecanismo da 

linguagem e do capital simbólico adquirido em experiências anteriores, busca-se um 

reconhecimento que permitirá mudar uma visão pré-existente de um determinado grupo 

social, fazê-lo existir visivelmente, mostrar sua homogeneidade e força. As representações 

simbólicas, individuais ou coletivas, tornam-se, dessa forma, estratégias de luta pelo espaço 

social. 

A mitificação de Luiza Mahin busca ocupar no imaginário o espaço social negado à 

mulher negra, ao mesmo tempo através dessa conquista do imaginário pretende-se ampliar a 

ocupação do espaço social real. 

4 
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A disputa pelo espaço social se dá também através da disputa pelo espaço geográfico. 

Em 1985, por iniciativa do Coletivo de Mulheres Negras de São Paulo o nome de Luiza 

Mahin foi dado a uma praça na Freguesia do Ó, constituindo-se assim num momento à sua 

memória. 

 

 
Fig. 1 Cartaz de inauguração da Praça Luiza Mahin 

 (SCHUMACHER e BRAZIL, 2007:368-369). 
 

 

Le Goff (2003: 526) afirma que o monumento evoca o passado, perpetua a recordação 

através da materialidade produzida no intuito de preservar um personagem ou uma situação. 

Através dessa medida, não apenas o nome de Luiza é perpetuado na memória coletiva, mas 

também realiza o mito. Dessa maneira a personagem passa a estar calcada numa realidade 

possível, o que amplia sua eficácia simbólica.  

A praça sendo um espaço público permite ainda, a realização pedagógica do símbolo, 

responsável segundo Durand (1988:100-102), pelo restabelecimento do equilíbrio 

psicossocial e sócio-histórico de um determinado grupo. 

O mito3, como manifestação da representação simbólica, se insere na realidade social, 

age, forma e informa sobre ela (MOLES, 1991:10). Um dos mecanismos do mito para realizar 

essa função, bem como a de luta pelo espaço social é o culto ao herói4. O herói é um 

importante elemento unificador, representante máximo da memória coletiva dos povos. 

Segundo José Murilo de Carvalho, 

 

                                                 
3O mito é uma representação simbólica que tem como função, entre outras, fixar modelos das atividades 

humanas. Sendo assim, não pode ser visto a partir de uma visão reducionista que o toma apenas por lenda, 
mas tratado como mecanismo de compreensão das múltiplas realidades sócio-culturais dos grupos humanos. 
A construção do mito se dá a partir dos mecanismos da imaginação, se efetiva a partir da crença, da intuição, 
da fé. Dessa forma, pode inclusive se opor aos registros históricos. Ver CARVALHO, 1990:58. 

4Entende-se o aqui o culto ao herói como criação simbólica, da ordem do mito e ao mesmo tempo importante 
elemento constituinte da memória coletiva. 
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Heróis são símbolos poderosos, encarnações de idéias e aspirações, fulcros de 
identificação coletiva. (...) tem de responder a alguma necessidade ou aspiração 
coletiva, refletir algum tipo de personalidade ou de comportamento que corresponda 
a um modelo coletivamente valorizado (CARVALHO, 1990:55). 

 

Assim, Luiza Mahin, a partir das características e ações que lhe são atribuídas, se 

constitui como modelo heróico desenvolvido e utilizado pelas ativistas do movimento negro 

feminino, como estratégia de mobilização, identificação e mesmo de construção de um 

passado ajustado às necessidades do presente (BORDIEU, 2004:162). 

Em 1986, às vésperas das comemorações em torno dos cem anos da abolição, Miriam 

Alves escreve o poema Mahin amanhã (ALVES, 1986:46): 

                                          Ouve-se nos cantos a conspiração 
                                          Vozes baixas sussurram frases precisas 
                                          Escorre nos becos a lâmina das adagas 
                                          Multidão tropeça nas pedras 
                                                                                         Revolta 
                                          Há revoada de pássaros 
                                                                      Sussurro, sussurro: 
                                                      ---- é amanhã, é amanhã. 
                                                                    Mahin falou, é amanhã. 
                                          A cidade toda se prepara 
                                                   Malês 
                                                      Bantus 
                                                          Geges 
                                                                             Nagôs 
                                         Vestes coloridas resguardam esperanças 
                                                                  Aguardam a luta 
                                         Arma-se a grande derrubada branca 
                                         A luta é tramada na língua dos Orixás 
                                                        ---- é aminhã, é aminhã 
                                         Sussurram 
                                                     Malês 
                                                         Geges 
                                                             Bantus 
                                                                            Nagôs 
                                                        ---- é aminhã, Luiza Mahin falô. 

 

 O poema evoca a participação de Luiza Mahin na maior revolta de escravos ocorrida 

no Brasil, tal como o texto de “Mulher negra tem história”, atribuindo-lhe um papel de 

liderança no levante. Será a partir da suposta participação de Luiza na rebelião que se 

garantirá sua manutenção na memória coletiva. 

 Segundo Jacques Le Goff (2003:469) a memória social é importante constituinte da 

identidade individual e coletiva, e como tal, se configura como instrumento e objeto de poder. 

Sendo representação de si própria, torna-se mecanismo ideológico de legitimação, abrindo 

espaço para as mais variadas reivindicações. 

6 
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A memória coletiva, assim como a imaginação simbólica, está em constante processo 

de adaptação, são as solicitações do presente que vão nortear a elaboração da memória de 

acordo com a dinâmica social. 

 

Essa memória assegura a coesão e solidariedade do grupo e ganha relevância nos 
momentos de crise e pressão. Não é espontânea: para manter-se precisa 
permanentemente ser reavivada. É, por isso, que é da ordem da vivência, do mito e 
não busca coerência, unificação (MENEZES, 1992:15). 

 

Em torno das discussões acerca do centenário da abolição e da elaboração de uma 

nova constituição para o país, os mecanismos da memória foram utilizados pelos ativistas na 

busca por uma revisão e reconhecimento da atuação do negro na história e na sociedade 

brasileira. Nesse sentido, Luiza Mahin cumpre como mito do herói, o duplo papel de 

referencial simbólico e agente de memória. Tanto o símbolo, quanto a memória já são em si 

elementos unificadores, o poema de Miriam Alves reforça essa idéia, construindo uma 

personagem capaz de conjugar grupos distintos em torno de um mesmo propósito. Era 

importante que naquele momento, as diferenças entre os diversos grupos do feminismo negro, 

e mesmo do movimento negro em sua totalidade, fossem deixadas de lado, para que se 

discutisse em conjunto a situação do negro e em particular da mulher negra, visando a 

ampliação do espaço para esses grupos dentro de uma nova configuração democrática do 

estado brasileiro. 

 

 

Fig. 2 Passeata comemorativa do dia 8 de março, São Paulo, SP, 1988. 
Fotografia de Marta Baião. Acervo Geledés – Instituto da Mulher Negra. 

(SCHUMACHER e BRAZIL, 2007:368-369). 
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 O caso de Luiza Mahin evidencia, portanto a reivindicação de uma memória coletiva, 

baseada em referenciais desenvolvidos pela imaginação simbólica. O movimento negro 

feminino buscou e construiu na personagem os atributos necessários para garantir a coesão do 

grupo, elementos que permitiram identificação, reforçaram ideais, ampliaram espaços e 

criaram meios em que as lutas pudessem se desenrolar posteriormente. 
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PARTICIPAÇÃO POPULAR E GOVERNABILIDADE:  
a implantação do programa de urbanização de favelas na cidade de Diadema (1983-

1988) 
 

Joana Darc Virgínia dos Santos1 
 
Resumo: O objetivo desta comunicação é o de compreender o teor das relações entre as 
demandas sociais por moradia dos trabalhadores de Diadema, sua lutas sociais por moradia e 
o poder publico municipal durante a primeira gestão do Partido dos Trabalhadores 1983-1988, 
a partir da implantação do que se denominou Programa de Urbanização de Favelas, que 
consistiu na implantação de infra-estrutura básica e concessão de posse da terra aos 
moradores. A partir de farta documentação, que se compõe de atas de reunião e documentos 
oficiais da Prefeitura, encontrada na Associação de Moradores Nossa Luta Nossa Terra e 
Secretaria de Habitação de Diadema, optou-se por objetivar, da lógica interna contida nesta 
relação, a expressão de uma particular forma de ser do Estado, em sua dimensão local. Desta 
analítica foi possível concluir sobre a efetividade da participação popular na cidade de 
Diadema. 

 
Palavras chave: participação popular - gestão pública – urbanização 
 
 
Abstract: The purpose of this communication is to understand the content of relations 
between the social demands for housing of workers in Diadema, their struggles for social 
housing and municipal authorities during the first management of the Worker’s Party 
(PT)1983-1988, from the deployment of what is called Program of Urban Slums of which was 
the establishment of basic infrastructure and provision of land tenure to the residents.  From 
extensive documentation that is composed of minutes of meetings and official documents, 
found in Association Nossa Luta Nossa Terra and Housing Department of Diadema, we chose 
to aim, the internal logic contained in this relation, the expression of a particular way of being 
of the State, in its place. This analysis was possible to conclude on the effectiveness of 
popular participation in the city of Diadema. 
 
Keywords: popular participation - public administration - urbanization 
 

 

Diadema do ABCD Paulista 

 

A cidade de Diadema está localizada no Estado de São Paulo entre as urbes São Paulo 

e São Bernardo do Campo a 17 quilômetros da capital, na área hoje conhecida como ABCD 

paulista2, possui uma superfície de 30,7 quilômetros quadrados com 7,06 KM2 do território 

                                                 
1 Mestranda do programa de Pós-graduação em História da PUC/SP sob orientação da prof. Dra. Vera Lucia 

Vieira, bolsista CNPQ. joana_dvs@yahoo.com.br 
2 O grande ABCD está localizado na região metropolitana da cidade de São Paulo; é composto por sete cidades: 

Santo André, São Bernardo do Campo, Diadema, Ribeirão Pires, Mauá, São Caetano e Rio Grande da Serra. 
A sigla ABCD congrega as iniciais das cinco cidades mais importantes economicamente, considerando o 
período de maior efervescência econômica desta região, entre 1970 e 2000, quando foram instaladas as 
montadoras de automóveis, empresas de autopeças, pólo petroquímico e pólo de cosmético. Diadema é a 
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definido como área de preservação ambiental pela proximidade com a represa Billings. O 

relevo da cidade é morreado com níveis altimétricos entre 700 e 800 metros com poucas áreas 

planas (DIADEMA, 1995, p. 23). Segundo o censo de 2007, a cidade possui 386.779 mil 

habitantes e uma das maiores densidades demográficas do país, ou seja, 10.167 hab/km2. Até 

meados de 1940 a região era conhecida como Vila Conceição e tinha como atividades 

econômicas a produção de tijolos, móveis e pequeno comércio que sobrevivia graças ao 

trânsito de pessoas em busca de lazer na represa Billings. 

Com a inauguração da Via Anchieta em 1947 uma série de indústrias, principalmente 

automobilísticas, se instalaram entre São Bernardo do Campo e Diadema. As grandes 

empresas automobilísticas propiciaram a instalação de outras empresas que participavam de 

diversos processos da confecção dos automóveis, como as de autopeças.  

Até 1959 Diadema era parte do território de São Bernardo do Campo e no ano de sua 

emancipação política contava com 12 mil habitantes (HEREDA; ALONSO, 1996, p.129). A 

partir da década de 70 houve um crescimento populacional vertiginoso. Em 1960 a cidade era 

composta por 12.308 habitantes. Em 1980 este número passou para 228.660 (IBGE/IMES). 

O processo de reestruturação produtiva implantado no Brasil a partir do final da 

década de 1980 se configurou exemplarmente no ABCD paulista, local de fixação dos pólos 

automobilístico e petroquímico.  Os impactos da reestruturação produtiva para os habitantes 

de Diadema apresentam aspectos particulares em relação às outras cidades do grande ABCD, 

devido a instalação, na cidade, durante este período, de uma série de subsidiárias das 

montadoras automobilísticas, indústrias diversificadas e a desenvolvimento de uma rede de 

serviços e comércio.  

 

Reorganização sócio-territorial da cidade de Diadema na fase mundializada do 

capitalismo 

 

O território diademense foi construído pela ação de sujeitos condicionados por uma 

série de interações sócio-históricas que compuseram as formas de vida em Diadema. O 

ordenamento econômico internacional e nacional incidiu diretamente sobre a organização 

social dos moradores desta cidade.  

                                                                                                                                                         
cidade cuja emancipação é  mais recente entre às que compõem a sigla que designa esta região. O processo de 
emancipação da cidade foi aprovado pela Assembléia Legislativa de São Paulo e posteriormente legitimado 
em plebiscito popular realizado em 1958. Oficialmente a cidade de Diadema passou a existir com a posse do 
primeiro prefeito, vice-prefeito e vereadores em 1960. A escolha do nome da cidade teve por sentido 
completar a seqüência alfabética da sigla já consagrada ABC paulista.  
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Diadema adentra aos anos de 1980 no interior de uma crise econômica de enormes 

proporções para o Brasil e que atingiu diretamente a maior parte de sua população, 

particularmente a de baixa renda, como é a que caracteriza a grande maioria dos moradores 

dessa cidade. O atendimento ou não às demandas sociais da população de Diadema é 

determinado pelas formas da reprodução da vida de acordo com a especificidade do 

desenvolvimento do capitalismo no Brasil: incompleto e subordinado. O Estado como produto 

das relações sociais sob determinadas condições históricas, foi construído como aparato de 

poderes que se põe, na forma aparente, acima da sociedade com função de conciliar 

antagonismos irreconciliáveis. No chamado Estado Moderno Democrático Representativo, as 

instituições operacionalizadas pelos poderes públicos são apresentadas como espaços de 

conciliação e consenso, em que os interesses privados são tratados como interesses públicos, 

acentuando-se o seu caráter autocrático.  

Legitimados pela premissa ontopositiva da política, que propõe o desenvolvimento 

social a partir do desenvolvimento econômico, capitalistas agem por meio da esfera 

institucional para se apropriarem das áreas mais providas em termos de organização espacial, 

acessibilidade e infra-estrutura ocasionando uma segregação espacial. A organização desigual 

da cidade cumpre função necessária ao desenvolvimento capitalista selvagem que tem sido 

implantado no Brasil, realizando coadunação entre os interesses dos grupos econômicos 

internacionais e grupos econômicos locais (LESSA; DAIN, 1982).  

A expressão desta forma autocrática da burguesia gerenciar o poder político se 

manifesta claramente nas políticas públicas que afetam a cidade de Diadema.  Uma das 

primeiras ocupações “legais” realizadas na área da represa Billings foi promovida em um 

acordo entre o governo estadual de São Paulo na gestão de Faria Lima (1965-1968) e o 

governo municipal de Diadema na gestão de Michels (1964-1968). Para viabilizar um 

processo de desfavelização na região Sul de São Paulo3, as famílias foram transferidas para o 

bairro de Eldorado4 em Diadema sem que ali houvesse investimentos em saneamento básico e 

obras básicas como expansão da rede domiciliar de água (SIMÕES 1992).  

A crise da década de 80 foi acompanhada pelas expectativas de democratização do 

país após um período ditatorial de mais de 20 anos, nos quais as possibilidades de 

mobilização social para expressão de suas demandas foram totalmente cerceadas. Assim, a 

                                                 
3 Região densamente povoada inclusive em algumas áreas cujo valor comercial e econômico despertava o 

interesse de grupos econômicos. 
4 O bairro de Eldorado em Diadema até a década de 50 era considerado uma instância turística devido às 

atividades possibilitadas pela represa, com grandes áreas cobertas por vegetação. Nas décadas de 60. 70 e 80 
este bairro sofreu intenso processo de ocupação e desmatamento, seja por ação de loteamento de terras ou 
fixação de moradias “irregulares” nas áreas morreadas desprezadas pelos agentes imobiliários.  
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emergência de novas organizações partidárias veio acompanhada por forte mobilização social, 

demandas muito concretas de melhoria das condições de vida, particularmente expressas pelas 

populações urbanas. Dentre estas se destacavam os movimentos por moradia.  

Tais movimentos chegaram a ter uma expressão nacional que se manifestou através da 

organização dos mais diferentes tipos. Dentre estas, destacou-se uma que reuniu pessoas 

desempregadas ou de baixíssima renda, que marcharam até Brasília em 1989, intitulado 

Caravana à Brasília organizada pela União dos Movimentos de Moradia, com o objetivo de 

forçar a negociação de políticas públicas de atendimento às necessidades de habitação dos 

trabalhadores de baixa renda, foi produzido documento para ser distribuído aos participantes 

do encontro e representantes dos poderes legislativo e executivo.  

Os moradores de Diadema participaram ativamente deste movimento, tanto fazendo 

parte das comissões que ajudaram a organizá-lo, como produzindo documentos que 

espelhavam a situação de precariedade em que viviam e as alternativas de solução que 

propunham. No entanto, destaca-se desta mobilização a mediação do poder público municipal 

que atua enquanto agente social em defesa dos interesses de seus munícipes em suas petições 

ao poder central. É o que se observa, por exemplo no Plano de Governo realizado pela 

Prefeitura a fim viabilizar a implantação de uma política habitacional (DIADEMA, 1987). 

Este material foi produzido pelos técnicos da Secretaria de Habitação da gestão do então 

prefeito Gilson Meneses (1983-1988), primeiro prefeito que expressava a tentativa da 

população de promover alterações na forma de fazer política e que, naquele momento, se 

vinculava à organização do Partido dos Trabalhadores e que vinha das hostes metalúrgicas do 

ABC.  

 

O Partido dos Trabalhadores do Grande ABCD paulista. 

 

A formação do Partido dos Trabalhadores está ligada a atuação do Sindicato dos 

Metalúrgicos em São Bernardo do Campo. Os dirigentes do Sindicato organizados em suas 

bases de atuação, impulsionaram a criação do partido nacionalmente agregando setores cuja 

ideologia é bastante diversa entre si, a depender da prática social em curso, constituindo-se 

enquanto: Comunidades Eclesiais de Base da Igreja Católica, intelectuais de “esquerda”, 

estudantes, bancários, servidores públicos e professores. Tal diversidade culminou em uma 

série de embates, dentre os quais, o que mais se destacou foi o que gerou a criação de um 

partido que abarcasse conteúdos de reivindicação de diversos setores trabalhistas para 
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defender e realizar tais demandas pela via da legalidade, através das regras vigentes no 

sistema político (OLIVEIRA, 1988). 

Foi neste momento que os munícipes elegeram como prefeito de Diadema o ex-

metalúrgico Gilson Meneses pelo Partido dos Trabalhadores (PT), eleição esta que constitui 

uma das primeiras Prefeituras deste partido no Brasil.  

O período que compreende o primeiro governo do PT em Diadema, 1983 a 1988, 

caracterizou-se como uma época de investimento em infra-estrutura na cidade. Os dados sobre 

os índices de mortalidade infantil deste período indicam a efetividade deste investimento, pois 

se em 1980 a cada mil nascidos na cidade de Diadema 82,93 morriam antes de completar um 

ano de vida, em 1990 o índice de mortalidade infantil passou a ser de 36,795. Tal queda 

resulta de uma série de ações implementadas pelo governo petista como: execução de obras 

de saneamento básico, extensão da rede de água encanada, campanhas de vacinação e 

acompanhamento pré-natal. Outros fatores se destacaram como diferenciais significativos na 

trajetória da urbanização e do fazer político desta cidade a partir da década de 1980, pois, 

além dos recursos terem sido canalizados massivamente para investimentos públicos, o 

processo decisório que definia tais investimentos passaram a contar com a participação 

popular. 

As particularidades acima apontadas sobre esta primeira gestão petista se destacam 

mais se confrontadas com as políticas de investimentos em moradia aplicadas pelas gestões 

anteriores. Tais gestões, desde a década de 1960 já vinham realizando obras públicas 

privilegiando a região central da cidade e que beneficiaram seus negócios particulares bem 

como o de seus aliados, embora procurassem negociar de forma hábil com a população mais 

carente justificando que o investimento a ser realizado atingiria, em breve, todos os cidadãos 

diademenses. Assim, durante os governos municipais de Esquível (1960-1963 pelo PTN e 

1969-1972 pelo ARENA), Michels (1964-1968 e 1977-1982, ambas pelo MDB) e Putz (1973-

1976 pelo MDB), anteriores à gestão petista, observa-se um processo de constituição da 

cidade, cujas mediações políticas entre a esfera municipal e a estadual, resultaram no aumento 

das desigualdades, visíveis na planta urbana de Diadema.   

Além da quebra desta lógica de apropriação privada da ordem pública o ex-

metalúrgico Gilson Meneses chegou à Prefeitura de Diadema pelo PT em sua primeira gestão 

(1983-1988) com uma plataforma de governo que tinha como prioridade implantar políticas 

sociais no município com a participação deliberativa das associações populares no governo, 

                                                 
5 Segundo dados da Fundação SEADE.  
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embora os recursos fossem parcos e estivessem comprometidos com dívidas das 

administrações anteriores. O Programa de Urbanização de Favelas, carro chefe de sua 

plataforma de governo, consistiu na implantação de infra-estrutura básica e concessão de 

posse da terra aos moradores.  

 

Programa de Urbanização de Favelas 

 

A partir do segundo ano de mandato, foi instituída consulta popular sobre a elaboração 

do orçamento municipal através de comissões e conselhos. Embora houvesse muitas críticas 

quanto a representatividade dos conselhos que participavam deste processo, essa consulta foi 

realizada até o final da gestão de Gilson Meneses. Um dos projetos desenvolvidos nesse bojo 

foi o Programa de Urbanização de Favelas (PUF), já referido inicialmente.  

Vários problemas configuram a relação entre os movimentos de luta por moradia e o 

poder público durante estes governos petistas. A análise dos nexos constitutivos que 

compuseram a situação sócio-econômica-espacial da cidade no período abordado nos revela a 

concretude histórica que emerge da documentação, a lógica interna que constitui suas 

vivências, revelando-se assim sua consciência prática, para além de suas intencionalidades. 

Em primeiro lugar a análise revela que a implantação da proposta de atuação direta da 

população nos programas de governo, através dos Conselhos Populares (CPs), não se deu 

conforme o proposto devido a uma série de enclaves. Os CPs foram substituídos por 

programas pedagógicos-participativos que propunham a organização popular como 

mecanismo para deliberações sobre as prioridades de atendimento das demandas da 

população. A população era estimulada a se organizar e atuar junto aos técnicos da Prefeitura 

em um sistema de cooperação e co-gestão de políticas públicas. A prioridade de atendimento 

no PUF era dada as “favelas” cuja população havia se organizado primeiramente, no sentido 

de executar o Programa. A organização a partir da participação popular privilegiava o 

processo de construção de políticas sociais na discussão de problemas que afligiam os 

moradores, o que resultou em uma implantação lenta e conflituosa do Programa. (SIMÕES, 

1992) 

De acordo com o plano ideal da proposta de “pedagogia participativa” todas as fases 

da urbanização seriam decididas pelas “Comissões Internas de Urbanização” (CIU) 

compostas por moradores de cada núcleo, desde a reordenação das habitações para a 

implantação dos serviços de infra-estrutura até a reserva dos espaços comunitários. Depois de 

aprovada a planta definitiva o projeto era implantando em um sistema de mutirão pelos 
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próprios moradores. Para articular e mobilizar os moradores no processo de urbanização foi 

organizada a Comissão Municipal de Favelados (CMF) que periodicamente reunia-se no 

auditório municipal, consolidando-se como fórum municipal das discussões dos movimentos 

de luta por moradia (SIMÕES, 1992).  

Assim, apesar da “pedagogia participativa”, observou-se que a implantação deste 

Programa se deu, de fato, segundo a proposta idealizada por membros do Departamento de 

Planejamento.   

Durante a gestão de Gilson Meneses foram realizadas intervenções em 78 núcleos 

atendendo a 10494 famílias (DIADEMA, 1995, pp. 50-53). Nessas intervenções foram 

realizadas, conforme a necessidade de cada local, obras de implantação de rede de água, 

esgoto e luz; pavimentação, demarcação dos lotes, reordenação física, construção de 

escadarias, contenção de encostas e iluminação pública (DIADEMA, 2001).  

Não há consenso quanto ao número de núcleos urbanizados durante a gestão 83-88. As 

obras realizadas em cada núcleo eram diversas quanto à natureza da intervenção e quanto à 

velocidade com que eram realizadas. As intervenções se diferenciavam em cada local devido 

a inúmeros fatores como nível de mobilização da Comissão de Urbanização de Favelas e 

conflitos que se desenvolviam no desenrolar dos processos. Havia situações em que a 

reordenação física não era necessária e as obras transcorriam com mais facilidade, em outras 

eram necessários diferentes tipos de obras pelas condições inóspitas do local. As dificuldades 

enfrentadas durante a urbanização em muitos casos ocasionaram a interrupção do processo e a 

sua retomada apenas na gestão seguinte, novamente a partir da mobilização popular. Segundo 

SIMÕES, (1992:159) “Vale notar ainda que as discrepâncias entre os dados da urbanização de 

favelas em Diadema, na época considerada [1983-1988], refletiam a guerra interna na 

Prefeitura”.  

Essa guerra interna à qual se refere Simões configura um segundo tipo de problema 

que revela o distanciamento entre a teoria e a prática. Expressa fundamentalmente os conflitos 

sobre as diretrizes de ação e as disputa de poderes entre o diretório nacional do PT e o prefeito 

Gilson Meneses. Esses confrontos estenderam-se para a prática do dia-a-dia dos membros da 

administração passaram a mediar as relações entre os técnicos da prefeitura e os movimentos, 

que passaram as ser considerados segundo sua base de apoio e não mais segundo as decisões 

coletivas: técnicos contratados, funcionários estatutários e comissionados, reproduziam as 

oposições internamente e procuravam “convencer” os membros das Comissões a atuarem 

segundo dadas diretrizes, boicotando outras.  
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A política habitacional da gestão petista 1983-1988 teoricamente seguia quatro 

premissas básicas: 1- A solução para a carência habitacional só seria atingida com a superação 

da “miséria, da concentração de renda e dos desníveis sociais” (DIADEMA, 1987, p. 1). 

Segundo julgamento dos representantes da administração pública, atingir tal situação não 

estava ao alcance do Município, por isso deveriam “atuar de forma curativa e suplementar” 

(DIADEMA, 1987, pp. 1-2). 2- O problema habitacional da cidade de Diadema tinha 

características estruturais, portanto a “questão devia ser abordada com uma proposta ampla e 

abrangente” (DIADEMA, 1987, pp. 1-2). 3- O governo Municipal de Diadema comprometia-

se em garantir a contrapartida necessária ao estabelecimento de financiamentos para a 

implantação de programas habitacionais em parceria com o Estado e União, mas afirmava que 

mesmo com todos os esforços o Estado “não vem assumindo essas responsabilidades. Nessa 

medida, ganha maior importância a pressão exercida pelos movimentos populares. Por outro 

lado, a falta desses recursos limita a ação da Prefeitura nas situações mais precárias de 

moradia.” (DIADEMA, 1987, pp. 1-2) 4- Os representantes da Prefeitura Municipal 

analisavam que a implantação de políticas públicas buscava atender aos diferentes interesses 

de diferentes grupos e “a opção da administração era clara em favor dos interesses da maioria 

da população. Assim, os movimentos sociais organizados deveriam ser a base dessa política.” 

A definição sobre a implantação de instrumentos jurídicos de regularização da posse 

da terra das unidades habitacionais que se localizavam em terrenos públicos municipais, 

durante gestão de Gilson Meneses, foi realizada no âmbito da burocracia municipal sob 

pressão dos movimentos de luta por moradia. Havia a possibilidade de aplicação do 

instrumento jurídico a partir da Concessão do Direito Real de Uso (CDRU) instituída pelo 

Decreto-Lei federal nº 271/1967, proposta da equipe técnica de urbanização; ou a venda dos 

terrenos públicos para os moradores através de parcelamento dos valores, proposta do 

prefeito.  

A aprovação da lei municipal de Concessão do Direito Real de Uso em 1985 na 

Câmara Municipal foi tensa e as discussões entre bancada de governo e oposição versaram 

sobre o tipo de urbanização que se propunha instaurar em Diadema, mas revelavam a 

preocupação dos vereadores com a repercussão pública e conseqüentes reflexos eleitorais 

dessa votação, devido ao grande número de pessoas envolvidas neste processo. Os vereadores 

da oposição identificavam na urbanização de favelas a oficialização da desordem que 

significava a ocupação “ilegal” de áreas públicas e privadas, mas diante da pressão da 
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Associação dos Favelados de Diadema, foi aprovada pela primeira vez no Brasil a aplicação 

municipal do CDRU6. 

O processo de CDRU consistia na transferência de áreas municipais de bens públicos e 

uso comum para bens patrimoniais disponíveis no município com concessão de uso por 90 

anos. Os membros da gestão petista em Diadema no período 93/96, avaliaram os limites da 

eficácia da CDRU como política de regularização fundiária e integração dos núcleos 

habitacionais a cidade: a CDRU só era aplicada às áreas públicas municipais, enquanto as 

áreas urbanizadas continuaram isoladas da cidade “legal”, o investimento público em infra-

estrutura valorizou a terra o que causou a saída dos moradores para regiões mais precárias, 

houve continuidade da ocupação de terrenos sem infra-estrutura, a reurbanização de favelas 

exigia o desadensamento das áreas aumentando a demanda por novos terrenos (DIADEMA, 

2001, p.18). 

Identifica-se que as políticas públicas desenvolvidas da cidade de Diadema pela gestão 

petista com o intuito de atender as necessidades de moradia dos munícipes, foram organizadas 

no âmbito legislativo e a série de entraves ocorridos durante a sua implantação, indicam a 

uma outra particularidade da relação entre os movimentos sociais e o poder público. 

Classificam-se as características destes entraves segundo a natureza dos conflitos que 

eclodiram a partir do processo de elaboração e implantação destas políticas públicas.  

Os membros da gestão 1983-1988 identificaram as péssimas condições de vida dos 

trabalhadores residentes em Diadema e assumiram a incapacidade de solucionar essa situação 

a partir do aparato burocrático da Prefeitura. Admitiram, portanto, que as ações 

implementadas pelo governo municipal possuíam características curativas e suplementares e 

que não atacaram diretamente as causas que impossibilitaram os trabalhadores de realizarem 

suas necessidades de moradia: a concentração de renda e situação de miséria dos 

trabalhadores (DIADEMA, 1987, p.1). 
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Das “velhas senzalas” às “novas favelas”: a Missa dos Quilombos 
 

Ciro Canton 
 

Resumo: A partir de um diálogo possível entre História e Musicologia, pretendemos trabalhar 
com o conceito de romantismo revolucionário e sua inserção num contexto de transformações 
da esquerda armada nas chamadas esquerdas alternativas dos anos 1970. Valorizando as 
minorias políticas, tais movimentos não abandonaram, entretanto, as utopias revolucionárias 
da década anterior – como atestam os ideólogos da Teologia da Libertação e sua preferência 
pelos “pobres da Terra”. Com textos de Dom Pedro Casaldáliga e do poeta Pedro Tierra e 
música de Milton Nascimento, o álbum Missa dos Quilombos (1982) aborda a condição do 
negro no Brasil, revelando o caráter híbrido e conflitante de uma sociedade marcadamente 
miscigenada.  
 
Palavras-chave: MPB, Clube da Esquina, Milton Nascimento 
 
 
Abstract: From a possible dialogue between History and Musicology, we work with the 
concept of revolutionary romanticism and its integration in the context of the transformation 
of the armed left to the so called  alternative left from the 1970s. Valuing minority policies, 
such movements didn't abandon, however, the revolutionary utopias of the previous decade - 
as evidenced by ideologues of the Theology of Liberation and its preference for "poor of the 
Earth." With texts by Dom Pedro Casaldáliga and poet Pedro Tierra and music by Milton 
Nascimento, the album of Quilombos Mass (1982) addresses the condition of black people in 
Brazil, revealing the hybrid nature and conflicts of a society distinctly mixed. 
 
Keywords: MPB, Clube da Esquina, Milton Nascimento 

 

 

Esta comunicação é parte do projeto de mestrado intitulado “Sou do mundo, sou Minas 

Gerais: romantismo revolucionário e mineiridade no Clube da Esquina”. Esse projeto propõe 

analisar, através do conceito de romantismo revolucionário, o processo de construção e 

valorização de uma identidade mineira pelo Clube da Esquina, grupo que agregava artistas em 

sua maioria mineiros e, em fins dos anos 1960 e sobretudo durante a década seguinte, integrou 

o cenário musical nacional e internacional.  

No livro “Em busca do povo brasileiro” (RIDENTI, 1993), o sociólogo Marcelo 

Ridenti compreende o conceito de romantismo revolucionário, em linhas gerais, como a busca 

no passado de uma realidade alternativa à modernidade capitalista, desempenhada pelos 

“artistas da revolução” da década de 1960. No último capítulo de seu livro: “Todo artista tem 

de ir aonde o povo está: refluxo e continuidade das utopias revolucionárias” – intitulado a 
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partir de um trecho da canção Nos bailes da vida, de Milton Nascimento e Fernando Brant – 

Ridenti trata da aplicabilidade do conceito em questão às décadas de 1970 e 80 

principalmente, citando o Clube como um de seus herdeiros.  

Assim, trataremos aqui do LP Missa dos Quilombos, de 1982, que surge da 

confluência de três importantes vias de engajamento do período: a esquerda católica da 

teologia da libertação, o movimento negro e a MPB – sigla com maiúsculas, como se fosse 

um partido! (NAPOLITANO, 2005: 69) – aqui representada por Milton Nascimento e o 

Clube. Com textos de Dom Pedro Casaldáliga e do poeta Pedro Tierra e música de Milton, o 

disco aborda a condição do negro no Brasil, revelando o caráter híbrido e conflitante de uma 

sociedade marcadamente miscigenada.  

Dom Pedro Casaldáliga, sacerdote espanhol, que em 1968 mudou-se para a Amazônia 

brasileira, sendo mais tarde ordenado bispo da prelazia de São Félix do Araguaia (Mato 

Grosso)1, chegou a ser alvo de expulsões do Brasil no período da ditadura militar, por sua luta 

em defesa dos pobres. Já o poeta tocantinense Pedro Tierra, sobretudo por seu envolvimento 

com a questão agrária, não apenas sofreu perseguições, mas acabou sendo preso pelo regime 

de 1972 a 19772. Em meados de 1980, os dois falam a Milton do projeto de uma celebração 

que tivesse como foco principal a realidade do negro no Brasil, sugerido por Dom Hélder 

Câmara, um dos mais importantes nomes da esquerda católica. Já em 1981, a Missa dos 

Quilombos era celebrada em Recife, sendo gravada em LP no ano seguinte. 

Assim, em se tratando da teologia da libertação e seu interesse pela causa do negro, o 

que resultou na realização da Missa dos Quilombos, questionamos: de que maneira esquerda 

católica e movimento negro se relacionam? Qual o lugar da Missa nesse contexto? 

 

Da teologia da libertação ao movimento negro 

 

As origens da teologia da libertação remontam ao Concílio do Vaticano II (1962-65), 

que, de acordo com Francisco Catão (CATÃO, 1986), abandonou uma eclesiologia do poder, 

centrada na hierarquia religiosa, para adotar uma eclesiologia da comunidade. Pouco depois, 

na Primeira Conferência Geral do Episcopado Latino-Americano em Medellín (Colômbia), a 

Igreja assumiria seu posto de “Igreja-no-mundo”, como definiu o autor. O amadurecimento da 

teologia da libertação viria mais de dez anos depois, em 1979, com a Segunda Conferência em 

                                                 
1 Informações retiradas do site da Prelazia de São Félix do Araguaia. Em 

http://www.prelaziasaofelixdoaraguaia.org.br/. 
2 Entrevista de Pedro Tierra à Revista Cultura Crítica, EDIÇÃO N° 01 - 1° SEMESTRE/2005. Em 

http://www.apropucsp.org.br/revista/. 
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Puebla (México), quando aquele posto sofreria uma modificação aparentemente simples, 

porém significativa, de “Igreja-no-mundo” para “Igreja-para-o-mundo”. Naquela data, a 

instituição firmava um compromisso de mostrar-se mais ativa diante dos principais problemas 

da América Latina, sobretudo a pobreza.  

Tratando do tema da inculturação, ou seja, da inclusão de elementos afro-brasileiros 

no ritual católico, Pierre Sanchis3 fala da criação em 1987 dos Agentes de Pastoral Negros 

(APNs), que nascem da teologia da libertação, mas deslocam suas atenções dos pobres, para 

uma parcela mais específica da sociedade, os negros. No entanto, o que pode parecer uma 

contradição, ou até mesmo uma dissidência, constitui-se em um dos caminhos percorridos 

pela esquerda católica no período. Segundo o autor: “defender a causa do negro não 

significava desviar o olhar do pobre, mas dar um passo além na sua identificação”. 

Adentrando o universo do movimento negro, Michael Hanchard (HANCHARD, 2001) 

o divide entre americanistas, que têm como referência as lutas pelos direitos civis nos Estados 

Unidos, e africanistas, onde o referencial é o contexto de descolonização de países africanos. 

Segundo o autor, os movimentos no Brasil teriam seguido a tendência africanista, daí sua 

“saída pelo cultural”, ou seja, pela afirmação de uma cultura de matriz africana. O autor 

parece tomar o modelo norte-americano como ideal, não enxergando a dimensão política da 

cultura. No entanto, ele se esquece da especificidade brasileira de uma tradição de resistência 

pelo cultural. A MPB, por exemplo, já mostrava, desde os anos 60, forte apelo por parte de 

seus públicos, tendo sido extremamente importante para a positivação do negro e da cultura 

afro-brasileira no país (ver, por exemplo, BRÜGGER, 2008).  

Assim, nossa hipótese é a de que a Missa dos Quilombos cumpriu a importante tarefa 

de inclusão e valorização de elementos afro-brasileiros no ritual católico (quando a proposta 

de inculturação ainda começava a ser discutida, sendo aprovada apenas em 1992, na Quarta 

Conferência do Episcopado Latino-Americano de Santo Domingo – República Dominicana); 

mas, como fruto do diálogo entre a teologia da libertação e o marxismo, foi além, 

questionando o lugar social do negro na sociedade brasileira, quando o regime militar só fazia 

aumentar a distância entre ricos e pobres – e sua parcela significativa de negros4. 

 

 

                                                 
3  O artigo de Pierre Sanchis: “Inculturação? Da cultura à identidade, um itinerário político no campo religioso: 

o caso dos Agentes de Pastoral Negros”, está disponível em http://www.iser.org.br/religiaoesociedade/.  
4  Não é à toa que a Missa foi proibida pelo Vaticano e teve, além disso, quatro faixas inicialmente vetadas pela 

ditadura militar. Em: “O Cristo negro e a proibição da “Missa dos Quilombos”, do jornal goiano “O Popular”, 
de 31/08/1984. Matéria disponível no site oficial de Milton Nascimento: 
http://www2.uol.com.br/miltonnascimento/. 
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O álbum  

 

O álbum Missa dos Quilombos, lançado em 1982, traz, além das canções, um livreto 

com as letras, trechos recitados em Recife, as fichas técnicas da gravação e da celebração no 

ano anterior, e depoimentos de Dom Pedro Casaldáliga, Fernando Brant, Frei Paulo Cezar 

Loureiro Botas, do produtor Marco Mazzola, de Dom José Maria Pires e Dom Hélder 

Câmara. As suas 11 faixas foram gravadas em ordem diferente da seguida na celebração, em 

função das limitações de um LP. Contudo, respeitaremos na análise a seqüência adotada na 

celebração, já que possui uma ordem lógica e é coerente com a liturgia de uma missa 

tradicional.  

No decorrer da análise do disco, observamos o predomínio de três temáticas: uma 

primeira, que sintetizamos como “culturalismo” e engloba o universo da cultura afro-

brasileira, inclusive a religiosidade; a relação “passado escravista / presente de exclusão 

social”, e, finalmente, a afirmação de uma identidade negra, que não exclui a mestiça. Por 

isso, optamos por uma abordagem não linear, partindo das principais temáticas e suas 

ocorrências nas canções, em função da especificidade do disco, que diferentemente dos LPs 

tradicionais, os quais trazem canções de temáticas variadas, trabalha uma temática 

predominante e suas possíveis subdivisões. Do contrário, acabaríamos retomando, ao longo da 

investigação, as mesmas discussões, o que a tornaria repetitiva e cansativa. Assim, 

questionamos: de que maneira a retomada de um passado escravista compõe os debates em 

torno da questão do negro no Brasil das décadas de 1970 e 80? E mais: qual o lugar específico 

da Missa dos Quilombos nesse contexto? De que maneira ela atua e interfere naqueles 

debates? 

Para isso, optamos por fazer o trajeto proposto por Pierre Sanchis, característico do 

movimento negro no período: “da cultura à política, pela mediação da identidade”, 

começando pelos aspectos do culturalismo, passando pela relação entre as identidades negra e 

mestiça, chegando até o questionamento do lugar do negro na sociedade brasileira. 

Fecharemos discutindo a idéia de libertação, proposta pela esquerda católica, capaz de 

“amarrar” as discussões anteriores e servir como conclusão desta comunicação. 

 

O culturalismo 

 

Uma palavra recorrente nas letras das canções é banzo, entendida por Nei Lopes 

(LOPES, 2004) como “espécie de nostalgia com depressão profunda, quase sempre fatal, em 
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que caíam alguns africanos escravizados nas Américas”. Quando recupera aquela nostalgia, 

típica dos escravos, o álbum acaba retomando um elo com a África. Mas, a que África ele se 

refere? No Rito Penitencial, encontramos o seguinte: “Terras de Luanda / Costa do Marfim / 

Reino de Guiné / Pátria de Aruanda / Awa de”. As referências vão desde regiões da África 

Ocidental, de onde vieram os povos iorubás, à Subsaariana, habitada pelos bantos (PRANDI, 

1990). No “Ofertório”, encontramos a transposição daquela diversidade para o Brasil: “O som 

do atabaque / marcando a cadência / dos negros batuques / nas noites imensas / da África 

negra / da negra Bahia / das Minas Gerais / os surdos lamentos / calados tormentos / acolhe 

Olorum”. Embora refiram-se à Bahia, tida como o centro de uma cultura africana no país, os 

compositores parecem não deixar de lado a diversidade da chamada “cultura afro”. 

Também do ponto de vista estético, essa tendência se faz presente. Ao invés de seguir 

fielmente ou respeitar certa “originalidade” dos ritmos afro-brasileiros, predomina no disco 

uma verdadeira hibridação5 destes com outros gêneros da música popular brasileira (pensando 

que estes próprios gêneros têm, em sua formação, a presença dos “ritmos afro”). “A de Ó”, 

por exemplo, que, a princípio identificaríamos com um baião, se nos atentarmos ao violão, 

perceberemos que ele faz uma levada de maracatu – um folguedo afro-pernambucano. No 

“Kyrie”, temos um ijexá, definido por Lopes como “ritmo das danças de Oxum e Logum-Edé, 

orixás ijexás, e dos cortejos dos afoxés e do presente das águas”. Em “Aleluiá”, dois ritmos 

vão se alternando no decorrer da música: o maculelê, originário do “folguedo popular [de 

mesmo nome] do Recôncavo Baiano, misto de dança guerreira e jogo de bastões ou grimas, 

remanescentes dos antigos cucumbis”, além de ser comum nas rodas de capoeira, e o 

barravento, “toque de atabaques provocador do transe e relacionado à Iansã”. “Ofertório” e 

“Rito da Paz” são dois sambas, e “Comunhão”, um opanijé: “ritmo especial para as danças de 

Omolu-Obaluaiê. Parece traduzir um pedido para que o orixá abrande sua ferocidade. Em 

iorubá, significa antropófago, canibal” – interessante a associação entre a última acepção e a 

idéia da comunhão como a materialização do “corpo de Cristo”. Missa dos Quilombos 

ultrapassa ainda as fronteiras nacionais, dando à faixa “Louvação à Mariama”, um ritmo afro-

cubano.                          

 

 

 

 

                                                 
5  O conceito de “culturas híbridas” é utilizado por Néstor García Canclini para nomear “as combinações de 

produtos das tecnologias avançadas e processos sociais modernos ou pós-modernos”. (CANCLINI, 2006) 
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As identidades negra e mestiça 

  

Aqui, partiremos da seguinte questão: de que maneira as identidades negra e mestiça 

são trabalhadas no álbum? O depoimento de “Dom Zumbi” – como era conhecido Dom José 

Maria Pires – traz interessantes apontamentos sobre a questão identitária. Embora não tenha 

colaborado na composição das músicas, suas concepções se aproximam do teor do disco: 

 

Pretos, meus irmãos! Como nossos antepassados, vindos de vários lugares, 
diferentes deles e menos puros do que eles, trazemos na pele colorações variadas. 
Na alma, crenças diferentes. Mas neles e em nós estão presentes e estão indeléveis 
as marcas de negritude. Somos negros e não nos envergonhamos, não queremos 
mais nos envergonhar de sê-lo.6  

 

Percebemos, nesse trecho, a defesa não só de uma identidade negra, mas também de 

uma identidade mestiça – de “colorações variadas”. Mas essa relação não seria contraditória? 

No “Rito Penitencial”, ela reaparece: “Alma não é branca / luto não é negro / negro não é 

folk”. Nos dois primeiros versos, observamos um questionamento das conotações pejorativas 

das cores branca / positiva e preta (ou negra) / negativa. Mas, ainda mais interessante, é o 

verso seguinte: folk, do inglês, povo, aponta para uma discussão já antiga acerca da 

mestiçagem do povo brasileiro. Mas vejamos outro trecho: “Negro embranquecido / pra 

sobreviver / (Branco enegrecido / para gozação) / Negro embranquecido / morto mansamente 

/ pela integração”. Aqui, temos uma clara referência ao “mito da democracia racial”, 

divulgado da imagem de uma convivência harmoniosa entre os brasileiros. 

 Ainda na primeira metade do século XX, as teorias racistas, defendidas por estudiosos 

como Sílvio Romero e Nina Rodrigues, sofrem uma espécie de reviravolta com os trabalhos 

de Gilberto Freyre. Em 1933, o sociólogo publica “Casa Grande & Senzala”, onde apresenta 

um olhar positivo sobre as contribuições dos negros e indígenas, que somados aos brancos, 

formariam a base constitutiva do povo brasileiro. Interpretadas como afirmadoras de uma 

relação harmoniosa entre tais elementos, suas idéias formam logo contestadas pelos 

intelectuais da chamada Escola Sociológica Paulista, tendo a sua frente Florestan Fernandes. 

Aquilo que se convencionou chamar de “mito da democracia racial” torna-se, a partir de 

então, freqüente nas discussões raciais no Brasil, inclusive, é claro, naquelas que diziam 

respeito ao negro.7 

                                                 
6 O depoimento de Dom José Maria Pires encontra-se no encarte do LP Missa dos Quilombos.  
7 Essa discussão encontra-se, entre outros, no artigo de Selma Teixeira: Missa dos Quilombos: um canto de axé, 

que está disponível em http://www.dacex.ct.utfpr.edu.br/. 
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Concordamos com Silvia Brügger, que questiona o fato de mestiçagem e democracia 

racial serem muitas vezes tomadas como “pares necessários”. A afirmação de uma identidade 

mestiça não está necessariamente vinculada à aniquilação das diferenças. Por isso, 

poderíamos dizer que a mestiçagem mostra-se mais próxima da idéia de heterogeneidade, de 

conflito, do que de um processo harmonioso de homogeneização. Assim, a defesa, em um 

mesmo discurso, das identidades negra e mestiça deixa de ser contraditória. Como vimos 

acima, a crítica de Missa dos Quilombos estaria direcionada não à mestiçagem, mas à idéia de 

democracia racial.        

 

Relação passado/presente 

 

Na avaliação de Frei Paulo Cezar Botas sobre Missa dos Q uilombos, “o poema dos 

Pedros desnudava os anos de escravidão e abriam as perspectivas de esperança cantando os 

quilombos da resistência e das novas alternativas para os homens e a sociedade”8. Assim, o 

disco, ao mesmo tempo em que retomava um passado escravista, propunha o questionamento 

e a transformação da realidade, o que o faz herdeiro do romantismo revolucionário.

 Parece estranho, entretanto, pensar o retorno ao passado escravista como tentativa de 

resgate de um “encantamento da vida”. Vejamos então como a relação passado/presente é 

trabalhada na obra. Em “A de Ó”, temos: 

 

Estamos chegando da morte nos mares 
estamos chegando dos turvos porões 
herdeiros do banzo nós somos 
viemos rezar 
 
Estamos chegando dos ricos fogões 
estamos chegando dos pobres bordéis 
da carne vendida nós somos  
viemos amar 
 
Estamos chegando das velhas senzalas 
estamos chegando das novas favelas 
das margens do mundo nós somos 
viemos dançar 

 

 A música propõe uma continuidade, que vai desde as “velhas senzalas” às “novas 

favelas”. A escravidão é, sem dúvidas, vista de maneira negativa, mas não só ela. Também a 

abolição, dado o discurso de um caráter contínuo e não interrompido da opressão sofrida pelos 

negros ao longo da história, é questionada. O aspecto, que poderíamos chamar de positivo, 

                                                 
8 Encarte 
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capaz de trazer de volta o encantamento da vida, é, ao lado da valorização das religiões afro, o 

que Dom José Maria Pires chamou de “combatividade”. E para isso, era necessário escolher 

um modelo, uma figura que representasse a resistência à escravidão e inspirasse as lutas no 

presente: 

 

Recebe, Senhor 
a cabeça cortada  
do negro Zumbi  
guerreiro do povo  
irmão dos rebeldes  
nascidos aqui  
do fundo das veias, do fundo da raça  
o pranto dos negros, acolhe Senhor  

 

 O líder quilombola Zumbi dos Palmares torna-se, então, um exemplo a ser seguido 

pelo negro da atualidade. Assim, acreditamos que a dimensão política de Missa dos 

Quilombos não possa ser negada, visto que o álbum percorre um caminho que vai da 

valorização da cultura afro-brasileira ao claro questionamento da realidade vivida pelos 

negros no período. Em 1995 – já decorridos alguns anos das manifestações do Centenário da 

Abolição, vistas por Hanchard como uma das poucas ocasiões em que o movimento negro 

funcionou como uma forma social coletiva –, a Missa faria parte do calendário da chamada 

“Marcha Zumbi contra o Racismo, pela Cidadania e a Vida”, arregimentando dezenas de 

milhares de pessoas9. 

 

“Novo Palmares” 

 

No início dos anos 80, a Missa dos Quillombos propunha a “libertação” dos negros, 

“porque a sensação que tem o povo é de estar oprimido, escravizado, dominado, por poderes 

mais ou menos anônimos, que o exploram, reprimem, impedem que tenha voz e vez” 

(CATÃO, 1986: 70-71). Mas como aconteceria tal libertação? Ela aconteceria pela via do 

questionamento da condição social de privações (históricas) sofridas pelo negro, tornando-se 

plena na utopia do “Novo Palmares”, a imagem poética de uma realidade alternativa para a 

população negra no Brasil. Essa imagem aparece de diferentes maneiras ao longo do disco, 

desde o canto de entrada à marcha final: 

 

        

                                                 
9 “Missa dos Quilombos reúne 20 mil em Aparecida”. Folha de São Paulo, de 16 de novembro de 1995. 
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Em nome do povo que espera 
na graça da fé 
a voz do Xangô 
o Quilombo-Páscoa que o libertará 
 
Em nome do povo  
que fez seu Palmares 
que ainda fará 
Palmares de novo 
Palmares, Palmares, Palmares 
do povo. 
 
(...) 
 
E à espera do nosso Quilombo total 
o alto quilombo dos céus  
os braços erguidos, os povos unidos 
serão a muralha ao medo e ao mal 
serão valhacouto da aurora desperta 
nos olhos do povo 
da Terra liberta 
no Quilombo Novo. 

 

Recuperando a religião e a combatividade do negro no Brasil – “forças de aglutinação 

e de preservação de seus valores originais”, nas palavras de Dom José Maria Pires – Missa 

dos Quilombos propõe como utopia um “Novo Palmares”, ou como também aparece, a 

realização terrena da “Aruanda” (morada mítica dos orixás e entidades superiores da 

umbanda), que podem ser compreendidos como o componente revolucionário do romantismo. 

É nesse sentido que aparecem, no “Rito da Paz” os versos “Saravá / Aiê / Abá”: Saravá, 

saudação dos umbandistas traduzida como “salve!”; aiê, do iorubá “o mundo visível”; e abá, 

também do iorubá “esperança”(LOPES, 2004), e que traduzem o olhar do álbum sobre o 

negro na história do Brasil, olhar que, como se intitula a marcha final, é de banzo, mas 

também de esperança. 
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O conceito de plágio e as dimensões éticas 
do ofício do historiador na Histoire du Brésil de Alphonse de Beauchamp 

 
Bruno Franco Medeiros* 

 
Resumo: Esse texto demonstra como o conceito de plágio no início do século XIX pode ser 
visto através das transformações sofridas pelo conceito de história nesse período. A partir da 
trajetória intelectual de Alphonse de Beauchamp (1767-1832), acusado de plágio em algumas 
de suas obras, queremos mostrar que a composição histórica desse autor estava ligada às 
figurações pré-modernas do conceito de história, um tipo de composição que caía em 
descrédito em detrimento da emergência do moderno conceito de história, baseado na 
progressiva historicização da realidade e em novos tipos de prova histórica. A simultaneidade 
desses dois conceitos de história nesse período ocasionou uma série de polêmicas, das quais o 
plágio é uma das mais significativas.  
 
Palavras-Chave: plágio, conceito de história, Alphonse de Beauchamp.  
 
Résumé: Ce texte démontre comment le concept de plagiat au début du XIXe siècle peut être 
vu à travers les transformations du concept d’histoire dans cette période. À partir du parcours 
intellectuel d’Alphonse de Beauchamp (1767-1832), accusé de  plagiat en quelques ouvrages, 
nous voulons montrer que la composition historique de cet auteur était liée aux figurations 
pré-modernes du concept d’histoire, un genre de composition qui tombait dans le discrédit, au 
détriment de l’émergence du concept moderne d’histoire basé sur la progressive 
historicization de la réalité et sur de nouveaux types de preuve historique. La simultanéité de 
ces deux concepts d’histoire dans cette période a occasionné quelques polémiques, desquelles 
le plagiat est une des plus significatives.  
 
Mots-Clé: plagiat, concept de l’histoire, Alphonse de Beauchamp.   

 

Quando publicou a Histoire du Brésil em 1815, Alphonse de Beauchamp (1767-1832) 

disse que durante sete anos juntou material, ordenou e redigiu a sua história, em meio à 

criação e publicação de outras obras de sua autoria. Estando dois volumes já prontos, 

Beauchamp diz que poderia publicá-los, mas preferiu ser fiel ao seu plano primitivo de 

publicar uma histoire générale du Brésil e preferiu terminar o terceiro volume. Beauchamp 

dava a notícia que, no intervalo entre a escrita de um volume e outro, apareceu em Londres 

uma “compilação” sobre a História de Buenos Aires e do Brasil até 1640. O autor dessa obra 

era Robert Southey (1774-1843). Segundo opinião de Beauchamp, sem oferecer nada de 

novo, Southey prometia para 1810 a publicação de um segundo volume que completaria os 

anais do Brasil. “Vain espoir [Vã esperança]”, diria Beauchamp sobre a expectativa do 

volume prometido por Southey. Como sabemos o segundo volume da History of Brazil só 

apareceu em 1817 (BEAUCHAMP, 1815: VIII-X).  

                                                 
*  Mestrando pelo Programa de Pós-Graduação em História Social da Universidade de São Paulo com pesquisa 

financiada pela CAPES.  
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Com a publicação deste volume em 1817, Southey acusou Beauchamp de ter 

produzido sua obra a partir da dele, excetuando o capítulo introdutório sobre a História de 

Portugal e outro contendo uma descrição geral do Brasil. Para o autor inglês,  

 

a lista de autoridades as quais ele cita é copiada das minhas referências de 
margem; os manuscritos os quais ele alega citar estão sob minha posse, e somente 
aquelas que eu usei no meu primeiro volume. Toda a matéria de sua história é 
tomada a partir daquele volume [...]. M. Beauchamp não é novato na arte do 
plágio, como M. de Puissaye, e outros conterrâneos seus podem testemunhar [...] 
(SOUTHEY, 1817: ).1  

 
Essa não seria a primeira nem a última vez que Beauchamp teria seu nome 

envolvido sob acusação de plágio. Sua primeira obra – Histoire de la Guerre de la Vendée, 

que se tornou um verdadeiro best-seller (4 edições em quinze anos) – teve sua autoria 

contestada. Em sua defesa, antes mesmo da acusação de plágio por parte de Robert Southey, 

Beauchamp explicava sua forma de composição histórica dessa forma:  

 

Os eruditos me reprovarão sem dúvida de não ter enchido as páginas desta história 
de notas, de citações e de comentários. Tenho apenas uma objeção a lhes fazer, e 
esta é sem réplica; é que eu não sou um erudito. Poderia facilmente, como qualquer 
outro, me expor ao mérito de erudição e citações; mas esse pequeno charlatanismo 
me faria parecer ridículo e indigno de um escritor que faz profissão de franqueza e 
lealdade. Poderíamos opor ao sistema de citações minuciosas a autoridade dos 
historiadores da antiguidade, únicos modelos que confessam uma crítica sã, e o 
exemplo de muitos historiadores modernos que seguem os seus rastros. [...] As 
memórias são à história o que as cores são para o pintor (BEAUCHAMP, 1815: 
VIII-X).2 

 
Beauchamp retoma nessa passagem um tipo de representação histórica baseada no 

topos ciceroniano da Historia Magistra Vitae. Durante muito tempo, essa velha fórmula guiou 

não só a maneira como muitos homens compreendiam o passado, mas também sua 

                                                 
1 Segue a passagem no original: “The list of authorities which he has given is copied from my marginal 

references; the manuscripts which he pretends to quote are those in my possession, and only those which I had  
used in my first volume. The whole matter of his history is taken from that volume, as far as it would carry 
him, and from no other source; and in many places it is close translation. Care has been taken to disguise this 
plagiarism by transposing the matter as much as possible, and omitting all that relates to Paraguay, ..for M. 
Beauchamp is no novice in the art of plagiarism, as M. de Puissaye, and other of his countrymen, may bear 
witness.”  

2 No original: Les érudits me reprocheront sans doute de n’avoir point hérissé les pages de cette histoire de 
notes, de citations et de comentaires. Je n’ai qu’une seule objection à leur opposer, et elle est sans réplique; 
c’est que malheureusement je ne suis point un érudit. J’aurais pu faciliment, et tout comme un autre, me 
donner le mérite d’un certain étalage d’érudition et de citations; mais ce petit charlatanisme m’aurait semblé 
ridicule et tout à fait indigne d’un écrivain qui fait profession de franchise et de loyauté. On peut d’ailleurs 
opposer au système des citations minutieuses l’autorité des historiens de l’antiquité, seuls modeles qu’avoue 
la saine critique, et l’exemple de plusieurs historiens modernes qui ont marche sur leurs traces. A quoi bon, 
par exemple, citer dans les mêmes pages des auteurs qu’il faut souvent concilier ou contredire, et dont la 
version a besoin d’être corrigée ou complétée par d’autres témoignages? Les mémoires sont à l’historien ce 
que leus couleurs sont au peintre [...].  
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representação. Isso quer dizer que a história servia como modelo de imitação não só para 

momentos decisivos de ação em determinado presente, mas também servia como modelo de 

imitação para a escrita da história.  Essa forma de compreensão do passado perdurou até 

meados do século XVIII e início do próximo com algumas contestações, quando uma nova 

experiência do tempo, baseada numa progressiva historicização da realidade e na ineficácia 

dos exemplos em história, entrou em vigor destruindo gradativamente aquelas formas de 

compreensão exemplar do passado (KOSELLECK, 2007: 41-60).  

* 
*               * 

 
Quando no mês de fevereiro último, Ali Pacha morreu, seu nome repercutiu em toda 
a Europa; reconheceu-se que nada era mais romanesco e mais curioso que as 
aventures deste homem extraordinário. Recebi a proposição de escrever sua vida, 
pelo editor desta obra. Não existia nas livrarias nem anúncio, nem prospectus, 
nenhum índice que pudesse fazer presumir ao editor o inconveniente de uma 
concorrência simultânea. Terminei meu livro, terminei meu prefácio, quando li num 
jornal o conselho dado à. M. Pouqueville de reunir os fragmentos históricos 
esparsos nos cinco volumes de sua viagem à Grécia, para formar uma vida de Ali 
Pacha. (...) Um tipo habitual de pressentir as intrigas literárias, como as intrigas 
políticas, me fizeram suspeitar que meu livro seria atacado em um certo jornal 
(BEAUCHAMP, 1822: 7-8).  

 
Assim anunciava Alphonse de Beauchamp (1767-1832) no prefácio da segunda 

edição de sua Vie de Ali Pacha em 1822. No dia 23 de junho, do mesmo ano, o periódico 

Courrier Français denunciava Beauchamp essencialmente como um plagiador, um mero 

copista que formou todo o corpo de sua obra a partir da Viagem à Grécia de François 

Pouqueville (1770-1838): seu livro não passava de um roubo dos escritos de Pouqueville. No 

dia 25 de junho, o periódico Drapeau Blanc repetia a mesma acusação. Numa tentativa 

frustrada, Beauchamp tentou responder às acusações de plágio e compilador nos dois 

periódicos. Porém, se havia quem o acusasse, havia também quem o defendesse. Por isso, em 

4 de julho, o periódico La Quotidienne defendeu Alphonse de Beauchamp nesses termos:  

 

M. de Beauchamp, conhecido por sua predileção pela história contemporânea, deve 
ver agora, pelos ataques que lhe são atirados à sua Vie d’Ali Pacha, o quanto é 
espinhoso escrever a vida de um tirano, e mesmo de um tirano estrangeiro. (...) Ter 
já escrito sobre um assunto de história não constitui privilégio de exploração 
exclusiva. Os eventos públicos pertencem a todos os escritores (...). Havia uma Vie 
d’Ali Pacha antes daquela de M. de Beauchamp? Não, existiam somente fragmentos 
esparsos, memórias isoladas, relações incompletas. Se tomar esses materiais, para 
lhes elaborar e arranjar, é roubar, M. de Beauchamp, que fez uma Vie d’Ali Pacha 
escrita com calor, rapidez e clareza, é um plagiário à maneira de todos os 
historiadores (BEAUCHAMP, 1822: 18-20). 3 

                                                 
3  No original : « M. de Beauchamp, connu par sa prédilection pour l’histoire contemporaine, doit voir 

maintenant, par les attaques que lui ont attirées sa Vie d’Ali Pacha, combien il est épineux d’écrire la vie d’un 
tyran, et même d’un tyran étranger. (...) Avoir déjà écrit sur un sujet d’histoire, ne constitue pas le privilége de 
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Beauchamp pergunta se poderia ser considerado um plagiário por ter relacionado 

algumas passagens relativas às relações políticas entre Ali Pacha e François Pouqueville, já 

que todas as citações referentes à obra de Pouqueville na configuração da Vie de Ali Pacha 

estavam entre aspas e traziam a indicação da obra de onde foram tiradas. “Isto é uma fraude? 

Citar é roubar?”, questionava Beauchamp. A acusação seria infundada, pois, segundo 

Beauchamp, não haveria uma só página na sua obra, excetuando as citações, que não 

mostrava seu estilo e “este método que tem a maneira de escrever a história, método que 

consiste em incorporar, conciliar ou esclarecer, seja de versões diferentes, seja de relações 

apaixonadas ou contraditórias” (BEAUCHAMP, 1822: 20-22).  

Roger Chartier diz que Diderot, em sua Carta sobre o comércio de livros evocou 

uma nova imagem do homem de letras: aquele que vivia de sua pena. O direito de propriedade 

já vinha se regularizando tanto em Inglaterra quanto em França desde o século XVIII. 

Envolvendo livreiros, impressores e autores, a discussão sobre o direito de propriedade foi 

ganhando cada vez mais força até que, por um decreto de 1793 promulgado em França 

durante a Revolução Francesa, o direito de propriedade se tornou sagrado. Em 1810 e 1811, 

uma série de leis foi sancionada na França, numa tentativa de garantir os direitos de 

propriedade de autores e livreiros.  

Em 1811, um livreiro em Paris, chamado Louis Prudhomme, tentou defender seus 

direitos de publicação do Dictionnaire universel historique, de autoria de um abade Chaudon, 

obra que ele tinha direito de posse. Ele polemizava com os irmãos Louis Gabriel Michaud e 

Joseph François Michaud, quando estes publicaram simultaneamente sua Biographie 

Universel, acusada por Proudhomme de ser uma cópia do Dictionnaire. Para se defender, 

Proudhomme recuperava o papel do homem de letras descrito por Diderot:  

“Quando imitamos as produções de um autor, cometemos contra ele o crime de 
roubo, porque lhe roubamos o fruto de suas noites sem dormir e de seus trabalhos”. 
(Répertoire du Jurisprudence). 
Desmascarar os copiadores e plagiários é render à sociedade um serviço 
importante. (...) Não é somente minha propriedade que defendo hoje, e sim também 
aquela de qualquer pai de família e honestos capitalistas, que, conhecendo minha 
honestidade, meu zelo, minha economia, minha responsabilidade, não opõem êxito a 
me confiar somas consideráveis para realizar uma empresa bibliográfica de uma 
utilidade evidente (PRUDHOMME, 1811: 1).4  

                                                                                                                                                         
l’exploiter exclusivement. Les événemens publics appartiennent à tous les écrivains (...). Y avait-il une Vie 
d’Ali Pacha avant celle de M. de Beauchamp ? Non, il n’existait que des fragmens épars, des mémoires isolés, 
des relations incomplètes. Si puiser dans ces matériaux, pour les façonner et les arranger, c’est piller, M. de 
Beauchamp, qui a fait une Vie d’Ali Pacha, écrite avec chaleur, rapidité et clarté, est un plagiaire, à la manière 
de tous les historiens. »  

 
4  Louis Prudhomme. De la propriété littéraire ou les contrefacteurs et les plagiaires démasqués. Paris : 

Prudhomme Fils, 1811. p. 1.  
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Coincidência ou não, Alphonse de Beauchamp fora um dos autores que contribuíram 

para a Biographie Universel dos irmãos Michaud. Joseph François Michaud era editor-chefe 

do periódico La Quotidienne, quando Beauchamp foi defendido da acusação de plágio de 

François Pouqueville. A resposta dos irmãos Michaud a Prudhomme assemelha-se à defesa 

feita a Beauchamp anos depois: uma obra de história, se podemos crer, não pode ser vista 

como uma cópia; ela relata fatos, eventos conhecidos, que pertencem a todos 

(PRUDHOMME, 1811: 42). 

Num tratado intitulado Questions de littérature légale. Du plagiat, de la supposition 

d’auteurs, des supercheries qui ont rapport aux livres, publicado por Charles Nodier em 

18125, o plágio era caracterizado em 22 formas diferentes, entre plágios permitidos e outros 

não. O primeiro tipo de plágio considerado por Nodier seria a imitação. Para ele, imitação 

pode se classificado como 

toda tradução de uma língua morta introduzida em uma obra de imaginação, que não é 
ela mesma a tradução exata do escrito de onde ela é tirada.  
Virgílio imitou Homero; Racine, os trágicos gregos; Molière, Plauto; Boileau, Juvenal 
e Horácio, etc., sem lhes citar (NODIER, 1812: 1).  

 
De fato, para Nodier, este seria a primeira das definições de imitação como plágio 

permitido. Haveria o tipo de imitação cujo teor consistiria no empréstimo que um autor faz a 

uma língua viva, estrangeira. Um terceiro tipo de imitação, seria transformar o pensamento de 

um autor nacional e mesmo contemporâneo de verso em prosa. E por último, um tipo de 

poesia em mosaico, característico de literaturas decadentes, que consistiria compor um poema 

novo tecido de versos ou seções de versos emprestados de um ou vários poetas antigos 

(NODIER, 1812: 2-13). De todos os empréstimos feitos de um determinado autor, a citação 

se constitui no mais desculpável, pois ela se faz freqüentemente necessária, particularmente 

na literatura e nas ciências. A definição literal de plágio propriamente dito é a ação de tirar de 

um autor, particularmente moderno e nacional (o que agravaria o delito) o fundo de uma obra 

de invenção, a produção de uma noção nova ou mal conhecida (NODIER, 1812: 36-37).  

Charles Nodier coloca o problema da falsificação das obras da Antiguidade, quando 

diz que 

Entre os escritos antigos que chegam até nós, há um grande número de escritos 
mutilados pelas mãos do tempo, ou pelo furor dos bárbaros, ou pela intolerância e 
espíritos de partido. Esses monumentos do passado trazem consigo, se podemos assim 
dizer, todos os pedaços de inumeráveis processos de deixaram se elevar entre os 
séqüitos nascentes e aqueles que tendem a seu fim; não se pode duvidar que 
falsificadores se empregaram mais de uma vez a lhes modificar. 6 (NODIER, 1812: 86). 

                                                 
5  Charles Nodier seria considerado um dos iniciadores do movimento romântico na França.  
6  No original: « Parmi les écrits des anciens qui nous sont parvenus, il y en avait grand nombre de mutilés par 

la main du temps, ou par la fureur des barbares, ou par l’intolérance et l’esprit de parti. Ces monuments du 

5 
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Numa seção dedicada a desvendar suposição de passagens em algumas obras, 

Nodier analisa um caso de uma obra intitulada Mirabilis liber, na qual um charlatão diz que 

Saint-Césaire (assunto da obra discutida) não é superior em presciência em relação ao diabo, e 

que o Mirabilis liber não é mais digno de fé do que Nostradamus.  Depois de uma longa 

discussão sobre coisas maravilhosas e profecias, Nodier diz que 

 

Há sem dúvida alguma maneira de pressentir o futuro, e de calcular, sobre dados 
quase seguros, as diferentes combinações de eventos possíveis; este é um segredo 
que não aprendemos nem de Béméchobius, nem de Cardan, nem de Maupertuis, 
mas da experiência da história e do estudo dos homens; não é necessário ser nem 
santo, nem entusiasta, nem feiticeira, mas filósofo e observador (NODIER, 1812: 
134-136). 7 

 

Em 1812, Gaëtan de Raxis Flasan, autor de uma Histoire diplomatique française, 

publica um panfleto no qual ele refuta quatro artigos publicados na Gazette de France. O 

autor dos dois primeiros artigos refutados era Alphonse de Beauchamp, o qual tentava 

defender seu ponto de vista sobre a história rebatendo algumas concepções do conceito de 

história expostas por Flasan.  Na refutação do primeiro artigo escrito por Beauchamp na 

Gazette, no qual este autor comparava o drama à história, Flasan diz que o drama não passa de 

uma ação representada em cena, a qual é embelezada pelas ficções do poeta que tem o direito 

de criar eventos enquanto a história, tal como diz “o engenhoso e sábio Luciano, não é senão 

uma longa narração, sempre semelhante a ela mesma” (FLASAN, 1812: 93-94).   

Flasan discutia a autonomia da história com relação às belas-letras a partir da função 

delegada à história. Segundo ele,  

 

nas discussões sobre as letras ou belas-artes, podemos dispensar a relevância das 
opiniões dos críticos, porque freqüentemente esse ponto de contestação é puramente 
arbitrário e da competência do gosto, sobre o qual não se pode impor regras fixas; 
mas nas discussões históricas, existe uma base real, é a verdade dos fatos, verdade 
que devemos religiosamente manter. (...) A história é a depositária das ações 
honráveis, e asilo reservado à virtude contra a calúnia. (...) É, em efeito, difícil ter 
estima e confiança por aquele que nas suas narrativas apresentadas como 
autênticas, introduziu ficções ou fatos alterados (FLASAN, 1812: 1-2).  

 

                                                                                                                                                         
passé portaient en eux, si l’on peut s’exprimer ainsi, toutes les pièces des innombrables procès qui allaient 
s’élever entre les sectes naissantes et celles qui tendaient à leur fin ; et l’on ne peut pas douter que la coupable 
adresse des falsificateurs ne se soit employée plus d’une fois à les modifier ».   

7   No original : « (...) Il y a sans doute quelque manière de pressentir l’avenir, et de calculer, sur des donnés 
presque sûres, les différentes combinaisons des événemens possibles ; c’est un secret qu’on n’apprendra 
pourtant ni de Béméchobius, ni de Cardan, ni de Maupertuis, mais de l’expérience de l’histoire et de l’étude 
des hommes ; il ne faut être, pour cela, ni saint, ni enthousiaste, ni sorcier, mais philosophe et observateur. »  
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Alphonse de Beauchamp, num dos artigos refutados por Flasan, divide a história em 

três tipos: história oratória, história filosófica e história erudita. Segundo Flasan, Beauchamp 

entende por história oratória a história composta em discurso, tal qual o Discours de Bossuet 

sobre a História Universal. Flasan rebate essa definição dizendo que um discurso sobre a 

história não era uma história. A história erudita, para Flasan, não passava de um pleonasmo, 

pois toda história, segundo Flasan, deve ter um conhecimento profundo dos fatos e uma 

erudição apropriada por fundamento e que esta erudição, não menos que o método e precisão, 

são qualidades que pertencem à execução de toda obra histórica. Quanto à história filosófica, 

o Abade Raynal teria sido o primeiro a qualificar uma história desse tipo, quando escreveu 

sua obra sobre o estabelecimento europeu nas duas Índias. Para Flasan, se tomar a história 

como um ramo da filosofia significa tirar conclusões morais, isso pode ser feito sem incluir a 

palavra filosófica à história, pois a história é ela mesma uma narrativa de fatos onde podemos 

ver um curso de moral em ação (FLASAN, 1812: 165-68).   

Para Flasan, quanto à forma, a história poderia ser considerada sobre três tipos: no 

primeiro, ela seria sem ornamentos e conteria simplesmente a narrativa dos eventos tais como 

as crônicas, as tábuas cronológicas, as efemérides, etc. A história também poderia ser 

embelezada pelo escritor que poderia dispor dos eventos com arte, afim de produzir um 

grande efeito. Mas a narrativa não seria seguida de provas (preuves). Esse era o tipo comum 

de história entre os antigos, que conheciam pouco o que Flasan denomina de peças oficiais 

(pièces officieles), as quais são as maiores seguranças da verdade histórica.  Por fim, o 

historiador faz acompanhar de sua narrativa com ornamentos, e os apóia sobre as pièces 

officieles. Esse tipo de história, segundo Flasan, teria sido adotado por Hume e por ele mesmo 

(FLASAN, 1812: 182-3).  Flasan define os historiadores antigos mais como oradores do que 

como narradores, consistindo isso o seu defeito. Mas ao menos eles seriam excelentes 

moralistas e cumpriram sua meta, que era conceder grandes exemplos (FLASAN, 1812: 222).  

* 
*               * 

 
Através de um levantamento feito por Charles Nodier, a primeira obra que tratou 

sistematicamente o plágio foi publicada em 1592 pelo francês François Douaren, intitulada 

Plagiariis et Scriptorum compilationibus, cuja preocupação girava em torno da aplicação dos 

métodos filológicos dos humanistas italianos aos textos jurídicos, cujo objetivo era chegar a 

uma compreensão mais precisa dos textos do Corpus juris civilis. Posteriormente, o alemão 

Jacob Thomasius, um dos mestres de Leibniz, publicou, em 1673, uma Dissertatio 

philologica de Plagio litterario. Ambos os autores eram juristas. Podemos concluir que o 
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plágio veio a defender o direito de propriedade de autores, mas também esteve, desde sua 

origem, ligado a estudos sobre falsificações e fraudes. Em última instância, o objetivo das 

discussões sobre plágio era discutir a legitimidade das obras.  

Uma das vias possíveis para compreender a polêmica entre Southey e Beauchamp, por 

exemplo, pode ser vista a partir do regime da prova histórica. Quem já teve oportunidade de 

ver um original de Southey, espanta-se pela quantidade de notas de roda-pé – referências de 

margem–, com as quais seu original é recheado. Em Beauchamp, não existem citações de 

roda-pé. Suas poucas citações são sempre discursos diretos acompanhados por aspas. A 

verdade histórica para Beauchamp baseava-se mais num tipo de persuasão, cujo controle 

objetivo dos fatos só importava marginalmente. Porém, desde o século XVI inicia-se um 

processo de diferenciação entre fontes primárias e secundárias, alimentado em grande medida 

por especialistas em Antiguidade que tentavam reconstituir fatos ligados a instituições 

políticas, religião, economia, etc., a partir de testemunhos não literários. É esse o contexto da 

composição das obras de Thomasius e Douaren. (GINZBURG, 2007: 24-25).  

Esse tipo de reconstituição histórica da Antiguidade, que Arnaldo Momigliano 

denominou de pesquisa antiquária, colocou em xeque a veracidade dos textos antigos em 

detrimento dos objetos e monumentos que haviam superado a voracidade do tempo. Inimigos 

das adulações políticas e querelas religiosas, os antiquários foram, se podemos dizer assim, 

um dos pioneiros a proporem o método crítico em história na época moderna. O primeiro 

historiador que teria sintetizado em sua narrativa um tipo de história filosófica e erudição foi 

Edward Gibbon, o mesmo tipo de história que Southey produziria anos depois 

(MOMIGLIANO, 2004: 89-90). Isto nos faz lembrar as definições formais da história 

defendidas acima por Flasan: há um tipo de história cuja narrativa causa um grande efeito, 

porém é ausente de provas (preuves) ou pièces officieles.  

A historiografia desenvolvida por Beauchamp estava estritamente ligada às figurações 

pré-modernas do conceito de história. Seu gosto pela história contemporânea, a escrita da 

história à moda dos historiadores da Antiguidade, a compreensão do passado como 

monumento, a ausência de provas (preuves) extra-textuais demonstram isso claramente. A 

acusação de plágio demonstra as indefinições pelas quais ainda passavam o conceito moderno 

de história, que só veio a se firmar na França na segunda metade do século XIX quando a 

Revolução Francesa se tornou o ponto de convergência para se escrever uma história moderna 

do país.  
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Os trabalhadores centro-africanos da expedição de Henrique de Carvalho à 
Lunda 

  
Elaine Ribeiro da Silva dos Santos * 

 

Resumo: Inserida a problemática deste artigo no contexto mais amplo de processos históricos 
relacionados ao advento da política imperialista na segunda metade do século XIX e, em 
especial, das novas articulações em torno da exploração do trabalho no pós-abolições do 
tráfico atlântico de escravizados e da própria escravidão nos espaços da África Centro-
Ocidental, importa-nos, a partir da análise da obra do expedicionário Henrique de Carvalho, 
propor uma reflexão não só sobre a participação dos chamados carregadores deste 
empreendimento português, como também verificar as respostas dadas por parte dos 
diferentes grupos africanos às formas de trabalho às quais se encontravam submetidos. 
 
Palavras-chave: Trabalhadores, Relatos de Viagem e Angola 
 
 
Abstract: Inserted the problem of this article in the widest context of historical processes 
related to the imperialistic politics in the second half of the XIX century and, especially, of 
the new articulations around the exploration of the work in the after abolitions of the Atlantic 
traffic and of the own slavery in Africa Center-Western, it imports us, starting from the 
analysis of the work of Henrique de Carvalho, to propose a reflection not only about the 
‘carregadores’ of this Portuguese enterprise, as well as to verify the answers given on the part 
of the different African groups to the work forms to which one found submitted. 
 
Keywords: workers, travel writings and Angola 
 
 

Entre os anos de 1884 e 1888, o militar português Henrique Dias de Carvalho realizou 

uma grande expedição que partiu de Luanda e atingiu a mussumba (capital) do reino Lunda, 

governado pelo muatiânvua. Levava consigo vários objetivos, em parte determinados pelos 

interesses dos poderes governamentais de Lisboa, em parte por suas aspirações de saber 

científico. A esta expedição agregaram-se diferentes grupos de africanos, trabalhadores 

atraídos ou arregimentados que se revelaram responsáveis, em grande parte, pelo andamento 

da viagem. No âmbito de nossa pesquisa de mestrado e tendo como referência a análise da 

narrativa desta expedição, produzida por Henrique de Carvalho, o presente artigo é uma 

primeira tentativa de reconstituir a história de vida desses homens, dimensionado suas 

experiência a partir do pressuposto de que não foram marginais à organização e êxito do 

empreendimento português.  

Inserida a problemática no contexto mais amplo de processos históricos relacionados 

ao advento da política imperialista na segunda metade do século XIX, a atuação de 
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trabalhadores africanos deve ser vista nos termos em que se rearticularam as formas de 

exploração do trabalho, acarretadas pelas abolições do tráfico de escravizados e da própria 

escravidão. Importa-nos verificar não só as formas de participação dos denominados 

carregadores na expedição de Henrique Carvalho, como também as respostas dadas por parte 

dos diferentes grupos africanos às formas de trabalho às quais se encontravam submetidos. 

Sob tal perspectiva, a investigação sobre a vivência destes trabalhadores, tal como registrada 

na obra do militar português, é uma proposta de perscrutar resistências por meio do 

entendimento das suas noções de direitos e de deveres, formas de organização de tarefas, 

práticas cotidianas, estratégias no trato com as autoridades africanas e com o comando da 

expedição.  

 

 

...dizíamos-lhes que o pagamento só eles podiam vê-lo quando levantassem 
 com as cargas para seguirem viagem e marcassem bem as pousadas que  

se deviam fazer. A resposta porém era sempre a mesma:  
- Ainda não vimos nada! 

Se lhes perguntávamos o que queriam?  
Respondiam: - rações e três peças. 

- Mas que peças? - Fazendas, pólvoras e armas  
- Sabem quanto vale uma arma? 

- Duas peças - Então se sabem isto, lhe retorquíamos,  
como podemos dar nas três peças uma arma?  

Um riso aparvalhado era a resposta! 
 

Era preciso muita resignação e por isso continuávamos a interrogá-los. 
- Onde vamos? - A Muári Calumbo, no Cuengo.  

- Quantas jornadas são d’aqui até lá? – Nove   
– Então querem uma peça por três jornadas e ainda por cima rações? 

 
-  Muene Puto é muito grande, tem muitas cousas, pode pagar muito bem. 1 

  

 

Os carregadores da África Centro-ocidental  

 

A historicidade das intenções portuguesas no controle da mão-de-obra africana foi 

argutamente destacada por Alfredo Margarido, num estudo realizado no final da década de 

1970. Nele, o estudioso português tratou em detalhes da política de arregimentação dos 

carregadores centro-africanos, bem como do espaço que esta problemática ocupou na 

                                                 
1  Diálogo da negociação entre o expedicionário Henrique Dias de Carvalho e os carregadores de Muxaela. Cf.: 

CARVALHO, Henrique A. Dias de. Expedição Portuguesa ao Muatiânvua 1884-1888: Descrição da Viagem 
à Mussumba do Muatiânvua. Lisboa: Imprensa Nacional, 1892, vol. II (Do Cuango ao Chicapa), p. 200.  
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documentação administrativa portuguesa.2 Já nos primeiros tratados de vassalagem, 

realizados entre sobas e autoridades portuguesas, a questão da arregimentação de trabalho 

aparece entre as cláusulas que previam a obrigação dos dirigentes políticos africanos em 

fornecer mão-de-obra para suprir os serviços de carregamento de produtos comercializados, 

de um ponto a outro do território.3 Também desde o século XVII, a mesma problemática faz 

parte dos regimentos governamentais; nas instruções dadas aos governadores de Luanda, 

previa-se a interdição do serviço de transporte gratuito prestado pelos carregadores aos 

comerciantes em geral. Tratava-se, na visão de Margarido, de proposições em nada 

filantrópicas, mas intervenções feitas no sentido de coibir as atuações fraudulentas dos 

capitães-mores, mantendo o fornecimento de homens sob controle da administração 

portuguesa, uma vez que estes trabalhadores eram indispensáveis, na época do tráfico, no 

transporte de bens necessários para obtenção de escravizados. 

                                                

 Os problemas advindos desta situação foram mais bem equacionados por ocasião do 

governo ilustrado em Angola, na época de Pombal, devido à inquietude que provocava face 

às conseqüências negativas de um recrutamento contínuo e violento dos carregadores que 

implicavam desde a deserção do trabalho prestado gratuitamente até o despovoamento de 

regiões inteiras. Além disso, em um documento de 30 de julho de 1767, citado pelo mesmo 

autor, o governador afirmava a importância ‘de se colocar um ponto final no abuso infame e 

injusto de fazer trabalhar os negros sem pagamento, o que destroe províncias inteiras’ 

(MARGARIDO, 1978: 378-379). Todavia, as circunstâncias continuaram as mesmas, 

conforme escreveu, por volta da década de 1790, o militar Elias Alexandre da Silva Correa: 

 

A sujeição dos Sobas ao seu Capitão mor lhe põem nas maons a dependência do 
expediente. Os volumes de fasendas seccas, e molhadas, q. girão o Conthinente se 
depozitão nos hombros dos nascionaes, para os transportar. Cada certanejo exige o 
numero dos precizos carregadores. O Capitão mor em benefício do comércio he 
obrigado a fornecellos; mas a ambição tem chegado ao excesso de os vender 
debaixo de hua aparência honesta: quero dizer: sobre a falta de carregadores 
recebe antecipados prêmios, para os apromptar, sem cujas dádivas, prezistirião as 
fazendas empatadas, sem se conduzirem às Feiras destinadas. (CORREA, 1937: 37) 

 
2  É importante notar que a dependência em relação aos carregadores africanos deve ser considerada vis-à-vis a 

incidência da mosca tsé-tsé em algumas dessas regiões e a dificuldade do transporte de mercadorias e pessoas 
por animais de carga. Cf.: MARGARIDO, Alfredo. “Les porteurs: forme de domination et agents de 
changement em Angola (XVII-XIXe. Siècles)”. Revue Française d´Histoire d´Outre-mer. Tomo LXV, 1978, 
240, p. 377-400. 

3  Importantes reflexões sobre os tratados de vassalagem em momentos e espaços diferenciados da relação dos 
africanos com os portugueses encontram-se em HEINTZE, Beatrix. O contrato de vassalagem afro-português 
em Angola no século XVII. Angola nos séculos XVI e XVII. Estudo sobre fontes, métodos e história. Luanda: 
Kilombelombe, 2007, p.387-436 e em SANTOS, Gabriela Aparecida. Reino de Gaza: o desafio português na 
ocupação do sul de Moçambique (1821-1897). São Paulo, 2007. Dissertação (Mestrado em História Social) – 
FFLCH – USP. Tanto no trabalho de Heintze sobre a parte ocidental africana, quanto no de Gabriela Santos, 
sobre o lado oriental, aparecem nos tratados analisados as cláusulas da arregimentação de trabalhadores. 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 

Há ainda notícias de recrutamentos violentos na primeira metade do XIX: em um 

ofício de 1839, enviado a Sá da Bandeira pelo coronel Fortunato de Melo, podemos ler que os 

carregadores são freqüentemente libambados – ou seja, presos do mesmo modo que os 

escravizados – para não fugirem e são dados pelos capitães-mores aos feirantes e aos 

aviadados ou pombeiros (MARGARIDO, 1978: 384).  Em decorrência destas denúncias, o 

ministro português decreta, em seguida, a abolição do transporte obrigatório de mercadorias, 

medida que apesar de ser mal recebida pelos mercadores de Luanda, assim mesmo é 

determinada pelas autoridades locais.  Porém, a situação tendeu a se agravar, porque junto ao 

vagaroso findar do tráfico atlântico de escravizados e da intensificação da exportação de 

matérias-primas africanas, o desenvolvimento de áreas de produção do tipo plantation, nas 

adjacências de Luanda e Benguela, fez com que aumentasse a procura por trabalhadores. Em 

um estudo sobre a região do Cazengo, a historiadora Jill Dias conseguiu visualizar na 

documentação da época a incidência, a partir dos anos de 1840, de plantações de café, 

pertencentes a sobas como Kalulu Kamuinsa e a europeus como João Guilherme Pereira 

Barboza – proprietários que necessitavam de braços africanos para levarem adiante o novo 

empreendimento (DIAS, 1997: 24-28)  

À luz destas interpretações, assim como o decreto imposto ao término do trato 

atlântico de escravizados (1836) não significou o final da escravidão em Angola, a medida 

que exigiu o fim do recrutamento forçado de carregadores (1839) também não se revelou 

eficaz, uma vez que escravizados que vinham do interior e os que eram recrutados nas 

adjacências costeiras foram paulatinamente levados para regiões como a de Cazengo, onde 

deveriam não só tocar a produção de matérias-primas, de forma compulsória, como também 

transportá-las aos portos da costa para serem embarcadas para o hemisfério norte. Em suma, 

durante grande parte do século XIX, a escravização e o recrutamento de trabalhadores 

submetidos a hierarquia dos sobados foram processos violentos que caminharam pari passu, 

obrigando as autoridades portuguesas, devido às pressões da era abolicionista, a repensarem o 

estatuto do trabalho em África. Não obstante todas as medidas restritivas decretadas por 

alguns políticos portugueses, a obrigação africana do serviço de carregador não só persistiu, 

mas marcou, em geral, uma das intenções ou desejos do colonialismo português, no entender 

de Alfredo Margarido. 

 Na segunda metade do XIX, à questão do controle da força de trabalho adicionam-se 

outros aspectos: como vimos, embora a arregimentação de carregadores continuasse a ser um 

negócio acordado entre autoridades e grandes comerciantes, a expansão comercial de 
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produtos ditos ‘legítimos’ e a política portuguesa relacionada com estes negócios – como, por 

exemplo, a abolição de monopólios no caso do marfim (1834) – provocaram um afluxo 

populacional em torno dos diferentes empreendimentos de iniciativa européia na África 

Centro-ocidental. As redes africanas, por sua vez, ao se adaptarem ao novo quadro mercantil, 

permitiam o engajamento espontâneo e cada vez maior de grupos de homens e mulheres às 

diferentes caravanas que passavam por suas regiões. 4 

As expedições européias, neste sentido, foram empresas que no contexto da 

interiorização espacial do continente atraíram uma imensa energia africana, já que tudo no 

terreno da viagem passava pelo trabalho e saberes africanos. Assim, para os itinerários, os 

europeus precisavam das informações das populações locais; para as marchas em terra e as 

travessias dos rios, necessitavam de carregadores e canoeiros, tanto para si mesmo como para 

as suas imensas cargas; para sua alimentação, precisavam de cozinheiros que soubessem 

preparar os alimentos e caçadores para obter carne 5; para a cura de suas febres, quando não 

havia mais o quinino, demandavam os ‘remédios’ preparados pelos ngangas 6; para a sua 

segurança, de homens que se dispusessem a defendê-los; para o entendimento com as 

autoridades africanas, um intérprete que traduzisse os seus propósitos ...  

Por outro lado, a situação de dependência dos europeus em relação aos africanos 

também se traduziu em um cotidiano de tensões e resistências. Conforme visto na epígrafe do 

presente texto, o diálogo entre o expedicionário Henrique de Carvalho e os porta-vozes dos 

‘quarenta carregadores de Muxaela’ é um testemunho exemplar neste sentido, porque pode 

fornecer não só uma idéia de como se davam às contratações de trabalhadores – quanto à 

                                                 
4  Para o final do século XIX, a partir do cálculo de alguns produtos de exportação, Alfredo Margarido chegou 

ao número de 200.000 carregadores ou 4% da população angolana envolvida anualmente com as atividades 
comerciais (MARGARIDO, 1978:397). 

5  “Quando à tarde montávamos o acampamento na mata, os carregadores chegavam a fazer grandes 
excursões pelas imediações para encontrar uma aldeia habitada ou uma colônia abandonada com alguma 
plantação de mandioca. Por vezes, quando conseguia encontrar alguns tubérculos de mandioca numa remota 
aldeia abandonada, a minha gente dava provas do seu caráter generoso ao cuidar, com uma dedicação 
comovente, do seu patrão em primeiro lugar, aguardando calma e pacientemente a sua vez de matar a fome”. 
POGGE, Paul. Im Reiche des Muata-Jamvo. Berlim: Reimer, 1880, p. 75, Apud HEINTZE, Beatrix. 
Pioneiros Africanos. Caravanas de carregadores na África Centro-Ocidental (entre 1850 e 1890). Lisboa: 
Editorial Caminho, 2004, p.40. 

6  “A prática das rezas ao fim da tarde, inicialmente dirigidas contra o feitiço mau, virava-se agora contra 
mim. Logo que escurecia e todos jaziam agrupados em redor da fogueira, ouviam-se discursos rebeldes no 
mato silencioso até cerca de meia-noite, que, a ajuizar pelo tom arrebatado, não eram nada maus e os 
oradores eram recompensados com grandes aplausos. No meio deste inferno estava eu próprio, solitário e 
abandonado, sacudido pela febre e cheio de desespero. Agora sinto vontade de rir, quando penso nesses 
tempos em que muitas vezes cheguei a amaldiçoar a África inteira e toda a exploração de África e em que 
considerei perdida toda a expedição. Naquela altura eu ainda não sabia que o clamor e os gritos dos meus 
120 negros eram muito menos perigosos do que pareciam e, na confusão do momento, não me apercebi de 
que no fundo tinham razão...”. HEINTZE, Beatrix (eds.) Max Buchners Reise nach Zentralafrika, 1878-1882. 
Briefe, Berichte, Studien, Köln, Köpen, 1999, p. 244 (HEINTZE, 2004: 43). 
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negociação de bens materiais arrolados como remuneração ou das rotas a serem trilhadas – 

mas também informar sobre os receios e as expectativas de ambas as partes.  

Enfrentando um problema muito comum às diversas expedições que percorriam a 

África Centro-ocidental, o chefe da expedição ao muatiânvua, devido à desistência de seus 

carregadores de prosseguirem viagem, se viu obrigado a parar no caminho e enviar o seu guia 

a outras regiões para substituí-los. Após dias de espera, em uma manhã chegaram ao 

acampamento ‘quarenta e não vinte rapazes que diziam pertencer à povoação de Muxaela, a 

mais longínqua a que fora o ajudante’. Sendo, nesta época, freqüente as pessoas se engajarem 

por conta própria nas expedições – já que apareceram mais trabalhadores do que era previsto 

pelo chefe – vinham elas com a intenção de transportar as cargas até Camaxilo, isto é, até um 

certo ponto da viagem e não por toda a viagem até a Lunda, ‘porque não lhes era possível 

afastarem-se nesta epocha, por muitos dias, das suas casas’; bem como o desejo de 

comerciar os seus produtos com os membros da expedição, já que ‘andaram até perto das três 

horas da tarde pelo acampamento a vender as provisões que traziam, e só depois vieram 

dizer [a Henrique de Carvalho] que o senhor capitão os mandara para transportarem cargas 

’(CARVALHO, 1892: 197)  

Nestas negociações havia de ambas as partes o receio do contrato acordado não ser 

cumprido. Do mesmo modo que não era difícil grupos de carregadores se negarem a continuar 

a jornada, sem antes conseguir melhor remuneração ou condições de trabalho, igualmente 

possível não serem estes homens devidamente pagos pelos chefes das expedições ou das 

caravanas. Por outro lado, e tomando ainda como referência a epígrafe do texto, o diálogo 

entre os trabalhadores e Henrique de Carvalho se dá entre pessoas que demonstraram ter uma 

‘prévia noção’ umas das outras: sendo os africanos ‘aparvalhados’, nada escandaloso que não 

soubessem contar, por isso a confusão com a remuneração exigida – em decorrência disso, 

havia então de ter, na visão de Carvalho,  muita ‘resignação’. Já para os muxaelas, sendo o 

chefe da expedição um ‘filho’ de Muene Puto (rei de Portugal), nada mais natural que pudesse 

pagar muito bem, por isso a barganha por receber mais. Ao fim de tudo, as negociações não 

foram bem sucedidas: os quarenta rapazes de Muxaela não aceitaram a remuneração oferecida 

e nem a rota estabelecida para a viagem e voltaram para suas casas deixando Henrique de 

Carvalho aturdido no acampamento, que só teve como saída ‘rogar com ameaças’ a ajuda do 

cacuata Tâmbu, para quem enviou, a fim de conseguir carregadores, um intérprete e dois 

rapazes lundas. Estes levaram o seguinte recado, caso o dirigente lunda recusasse ajuda: de 

6 
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‘dizer a Muene Puto que não mandasse mais filhos seus visitar o muatiânvua e tampouco 

consentisse que de suas terras saísse mais negócio para as d’elle’. 7 

As exigências impostas pelos carregadores de Muxaela são exemplares por demonstrar 

o poder de barganha que detinham, dada a dependência dos estrangeiros em relação ao 

trabalho dos habitantes locais. Embora, não tenham conseguido que fossem aceitas suas 

prerrogativas, por que dessa vez o chefe da expedição teve com quem se salvar, para eles a 

não permanência significava que, da mesma forma que Henrique de Carvalho, também 

tinham outras opções, visto que ‘não lhes era possível afastarem-se nesta epocha, por muitos 

dias, das suas casas’. Em muitos casos, os grupos de carregadores eram constituídos por 

pequenos produtores que, no período de entressafra, acorriam às caravanas comerciais e às 

expedições européias em busca de pequenas transações e trabalho temporário para compor o 

ganho de sua sobrevivência.  

Como bem lembrou a historiadora Jill Dias, dificilmente identificado nas fontes 

coloniais, carregador era uma denominação genérica que abarcava toda a população negra da 

África Centro-ocidental, ‘que não passava de uma reserva de mão-de-obra’, entre a qual não 

se distinguia nenhuma categoria social, reconhecendo-se somente os patrões, isto é, ‘os chefes 

linhageiros das aldeias, responsáveis pelo fornecimento aos agentes coloniais, a seu pedido, 

daqueles carregadores’ (DIAS, 1998: 357) Em decorrência dessa situação, o entendimento do 

processo violento do controle da força de trabalho angolana necessita ser realizado do ponto 

de vista da sua resistência cotidiana face às imposições, tanto da administração colonial 

portuguesa, quanto das próprias elites africanas. Entender o poder de barganhar destes 

‘carregadores’ é compreender desde suas formações sociais, modos de vida e até aspirações.8  

 

*** 
 

  
Nas décadas de 1880 e 1890, com as novas estratégias de exploração e ocupação 

colonial postas em prática pelas potências européias, especialmente depois da Conferência de 

Berlim (1884/85) e a definição da delimitação das esferas de influência, a situação de Portugal 

como potência ultramarina se tornou mais problemática. Desconsiderando o fator histórico na 

                                                 
7  Cacuata era o título lunda para os líderes comunitários que desempenhavam funções administrativas. 

(CARVALHO, 1892:200). 
8  Subjacente à idéia da questão das negociações, noção de direitos e a fluidez da concepção de resistência 

existe logicamente a referência ao trabalho de E.P. Thompson, em especial aos artigos sobre economia moral 
publicados nacoletânea Costumes em comum. Estudos sobre a cultura popular tradicional. São Paulo: Cia das 
Letras, 1998.  
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legitimação da partilha dos espaços africanos, muitos de seus interesses em África foram 

sendo atacados progressivamente pelos imperialismos britânico, belga, francês e alemão.  

Em razão disso, esse foi um momento que se caracterizou pela popularização de um 

nacionalismo exacerbado e doloroso em Portugal, em que o debate africano se tornou vivo 

(MATOS, 1998: 495).  Em parte, isso se expressou nas publicações das narrativas de viagens 

de militares como Hermenegildo Capelo e Roberto Ivens, que enalteciam a concretização, nos 

anos de 1870 e 1880, do antigo sonho de travessia terrestre da África, ‘ligando’ o Atlântico ao 

Índico por terra.9   

O discurso deste nacionalismo exacerbado e doloroso, afora sua ineficácia nas 

negociações com as outras nações européias, previa práticas coloniais em África que 

primavam em torná-la ‘moderna’, no sentido de dar-lhe caminhos por terra e água possíveis 

de serem trilhados e navegados pelos portugueses. Para tanto, era preciso que as relações 

portuguesas com as sociedades africanas, estabelecidas por meio da prática costumeira dos 

tratados políticos, tomassem neste contexto um maior vulto em relação às pretensões 

imperiais das outras nações européias.  

Em nome do governo português, foi justamente com a intenção de estabelecer um 

contrato político com o muatiânvua da Lunda que o major Henrique Dias de Carvalho viajou, 

entre 1884 e 1888, para o nordeste angolano. Sintomaticamente, tal empreendimento 

aconteceu no contexto em que portugueses e belgas disputavam em torno da demarcação das 

fronteiras de Angola com o outrora Estado Independente do Congo.10 

Neste contexto, para além dos encargos como explorador e realizador da ocupação 

territorial portuguesa da região, o que mais interessa na narrativa de Henrique de Carvalho é 

sua reconhecida notoriedade na descrição das populações africanas. Auto-intitulando-se um 

africanista, sua obra constitui o primeiro estudo mais sistemático sobre o império da Lunda. 

                                                 
9  Importante ressaltar que a viagem por terra entre Angola e Moçambique foi pioneiramente realizada pelos 

pombeiros Pedro João Baptista e Anastácio Francisco (ou Amaro José), possivelmente naturais de Kasanje e 
escravos do tenente-coronel Francisco Honorato da Costa, entre os anos de 1802 e 1814. Para o diário da 
viagem, ver: BAPTISTA, Pedro João. “Viagem de Angola para Rios de Sena”, “Explorações dos portugueses 
no interior d’África meridional...”. Annaes Marítimos e Coloniaes. Lisboa, III, 5, 1843, p. 162-190; III, 6, p. 
223-230; III, 7, p. 278-297; III, 9, p. 423-440; III, 10, p. 493-506; III, 11, p. 538-552. Das viagens dos 
exploradores portugueses, cf: CAPELLO, Hermenegildo, e Roberto IVENS, De Benguella às Terras de laca - 
Descripção de Uma Viagem na África Central e Occidental, Lisboa: Imprensa Nacional, 1881, 2 vols. e De 
Angola à Contra-Costa, Lisboa: Imprensa Nacional, 1886, 2 vols.  

1 0 Este embate, que ficou conhecido na historiografia portuguesa como ‘a questão da Lunda’, produziu uma 
série de eventos na Europa como as conferências de Berlim (1884-1885) e de Bruxelas (1889-1890), o 
Acordo de Paris (09/02/1891), a Convenção de Lisboa (25/05/1891) e a aprovação da demarcação da Lunda 
em 26 de junho de 1893 e sua ratificação, em Bruxelas, a 24 de março de 1894, encerrando a questão para os 
europeus. Cf.: SANTOS, Eduardo dos. A questão da Lunda. 1885-1894. Lisboa: Agência Geral do Ultramar, 
1966.  

8 
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Nesta perspectiva, ela é importante porque foi feita pelo europeu que afirmou a sua intenção 

de produzir um conhecimento sobre as populações da região, não só para melhor conhecer o 

modo de lidar com elas, mas também por ‘fazer constar’ os interesses africanos na política 

internacional da época, como insistem aqueles que vêm trabalhando com este relato como 

fonte histórica. Embora devamos relativizar apreensões simplistas do trabalho de Henrique de 

Carvalho e para efeito da reflexão sobre a utilização de relatos de viagem como fonte 

historiográfica em pesquisas que visem perceber a atuação daqueles alijados do poder, 

importante é reconhecer que o seu relato pode ensejar a emergência de agentes históricos 

africanos variados, que se envolveram de formas também variadas em seu empreendimento.  
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A experiência vivida por imigrantes italianos e índios Kaingang na Serra gaúcha  
(1875- 1925): pioneiros em terras incultas e devolutas 

 

Soraia Sales Dornelles 

 

Resumo: Esta pesquisa objetiva esclarecer a experiência vivida por índios Kaingang e 
imigrantes italianos no sul do Brasil, entre os anos 1875 e 1925, na região da Serra gaúcha. 
Esta investigação pretende resgatar a presença e resistência indígena em meio às suas relações 
com o elemento envolvente, marcadas pela diversidade de respostas por ambos os grupos. A 
questão envolve o mito do vazio demográfico sugerido em obras de referência que tratam da 
ocupação italiana na região tradicional Kaingang, bem como sua efetividade histórica. A 
metodologia deste projeto busca estabelecer um diálogo entre antropologia e história através 
do cruzamento de documentos administrativos, relatos de memorialistas e viajantes, jornais. 

 
Palavras – chave:  Índios Kaingang, Imigrantes italianos, Contato Interétnico 
 

Abstract:  This paper aims to clarify the experience Kaingang by Indians and Italian 
immigrants in southern Brazil, between the years 1875 and 1925, at the Serra Gaucho. This 
research aims to rescue the indigenous presence and strength in the midst of their relations 
with the surrounding element, marked by the diversity of responses by both groups. The issue 
involves the myth of the empty population suggested in works of reference dealing with the 
Italian occupation in the traditional Kaingang, as well as its historical effectiveness. The 
methodology of this project seeks to establish a dialogue between anthropology and history 
through the crossing of administrative documents, reports of memorial and travelers, 
newspapers. 

 
Key words: Kaingang Indians, Italian immigrants, Contact interethnic 

 

 

A partir de 1875 a imigração italiana estabelecida no Rio Grande do Sul se sobrepõe 

ao território tradicional de ocupação dos índios Kaingang1. As relações proporcionadas neste 

contato interétnico pertencem a uma lógica de interação comum ao século XIX, onde os 

espaços globais ficaram mais restritos, impossibilitando o isolamento de comunidades de 

distintos costumes. Dentro desta expansão capitalista global constrói-se a noção dos vazios 

territoriais, visando a incorporação de novas áreas produtivas sustentadas no discurso da 

                                                 
  Mestranda em História pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Agência Financiadora: CAPES. 
1 A sociedade Kaingang, ligada à família lingüística Jê do Tronco Macro-Jê, é apontada como descendente das 

populações ceramistas Jê que migraram do Centro-Oeste do Brasil por volta de 2.500 anos antes do presente 
em direção ao sul. Esta migração mostra-se decorrente de um aumento populacional naquela região. A 
ramificação lingüística Macro-Jê originou as línguas Kaingang e Xokleng. A organização social Kaingang 
também segue os padrões dos demais grupos Jê do Brasil e tais semelhanças também se mostram na produção 
da cultura material (FRANCISCO, 2006, p.48). 
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improdutividade do modo de vida das sociedades tradicionais. Na lógica dos vazios 

territoriais esse processo é tido como harmonioso e pacífico (MOTA, 1994: 09). 2 

No século XIX, a questão indígena no Brasil esteve ligada à expropriação das terras 

tradicionais. Nas fronteiras do império, ainda em ampliação, trata-se de alargar os espaços 

transitáveis e aproveitáveis. Portanto, a partir de 1808, colocou-se a questão indígena como 

um problema fundamentalmente de terras e com tal parâmetro estabeleceu-se um conjunto de 

políticas gerais a serem adotadas. Estas são acompanhadas pelo debate da possibilidade de 

extermínio dos chamados índios bravos – solução predileta entre os colonos – ou se seria 

melhor civilizá-los, incorporando-os na sociedade como mão-de-obra (CARNEIRO DA 

CUNHA, 1992: 133-134).  

No sul do Brasil, a presença Ameríndia foi sendo minimizada dentro de uma política 

de atração de imigrantes estrangeiros. Observa-se, por exemplo, as diversas experiências 

vivenciadas como conseqüência da colonização européia sobre os territórios tradicionais de 

povos Jê. Como apontam as obras de referência sobre a temática (SANTOS, 1973; MOTA, 

1994; BECKER, 1995; FRANCISCO, 2006; WITTMANN, 2007) a empreitada colonial 

propiciou a sobreposição de grupos étnicos distintos sobre o mesmo território, calcada na 

defesa da idéia de vazios demográficos. Com o aval da ideologia corrente, de ultrapassar esta 

barreira natural ao desenvolvimento, iniciou-se o extermínio destes grupos, criando, desta 

vez, verdadeiros vazios espaciais.  

A ideologia corrente perpetuava o indígena como um componente da natureza, externo 

à sociedade. Enquanto elemento hostil do meio, o indígena também precisa ser dominado em 

nome e benefício da civilização. Esta posição é assumida pelo Cônsul italiano de Porto 

Alegre, Henrique Ciapelli que relata, em 1903, ao colocar suas impressões sobre a 

colonização italiana: “Numa palavra, é uma nova Itália em miniatura que nasceu em lugares 

onde, até 30 anos atrás, não havia senão índios e uma grande quantidade de jaguares, panteras 

e pumas (uma espécie de leão)”. Também está presente nas palavras do Presidente da 

Província Antônio Borges de Medeiros durante a inauguração da Exposição Colonial Italiana 

de Porto Alegre em 1925: “(...) as inúmeras dificuldades enfrentadas na selva selvagem, 

(...)abrindo picadas, afugentando o gentio, perseguindo as feras” (GARDELIN; COSTA, 

1999: 15).  

No Rio Grande do Sul, as interferências nos territórios dos índios Kaingang, bem 

como em sua forma de organização pela população européia, se intensificam no século XIX 
                                                 
2  Conforme Manuela Carneiro da Cunha (1992, p.18), os vazios territoriais significam “a associação de práticas 

somadas: a eliminação física e étnica, e sua eliminação como sujeitos históricos”. 
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sob duas formas: a colonização alemã e italiana a partir de 1824 e 1875, respectivamente, e a 

catequese instalada entre eles pelos jesuítas por volta de 1848. A imigração alemã ocorreu no 

período entre 1824 e 1889, cujos assentamentos foram designados pelo governo em boa parte 

em terras tradicionais Kaingang. Sobre elas nasceram colônias como as de São Leopoldo, 

Feliz, Mundo Novo, Bom Princípio, São Pedro de Alcântara de Torres, Três Forquilhas, entre 

outras (BECKER, 1995; MARCON, 1994). Vendo seus territórios ameaçados, os Kaingang 

atacaram os colonos alemães. Segundo Becker, a vingança era uma das motivações para a 

guerra dos grupos Kaingang, não somente contra populações estrangeiras, mas também contra 

outros grupos índios.  

Devido a esta situação de guerra não declarada aos indígenas, associado ao contexto 

posterior da guerra Farroupilha de estagnação econômica, o governo provincial pauta medidas 

para solucionar os problemas na região de colonização, por ser este um negócio extremamente 

rentável no período. Segundo Marcon (1994) estas disputas tiveram grande repercussão no 

Brasil e no exterior, pois as firmas estrangeiras de imigração, através da imprensa, tiveram 

noticias da falta de amparo aos imigrantes. Ilustra esta questão a proibição, em 1859, pelo 

governo da Prússia, da imigração para o país (MARCON, 1994: 67).  

Um destes projetos governamentais para minimizar os confrontos entre índios e 

brancos é a formação de aldeamentos. Os aldeamentos assinalam o envolvimento dos índios 

na abertura de estradas e a retaliação de suas terras para posterior colonização destas pelos 

europeus. Os aldeamentos também deveriam garantir a incorporação deste contingente índio 

na produção provincial através do projeto de catequização religiosa. A ação missionária agia 

como moderadora na luta entre índios e brancos, entretanto, ocasionava novos elementos de 

conflito ao impor valores religiosos, como o caso da monogamia. 

Entre 1848 e 1850, o governo imperial implantou três aldeamentos: aldeamento da 

Guarita, fundado com os índios do cacique Fongue; aldeamento Nonoai, o qual deveria 

concentrar índios do cacique Nonohay, bem como os do cacique Braga. E por último, o 

aldeamento do Campo do Meio, fundado nas terras do cacique Braga (BECKER, 1995: 18-

20). Os aldeamentos deveriam garantir a expansão da frente colonizadora, evitando que as 

novas levas enfrentassem os percalços observados nas experiências anteriores. Como, por 

exemplo, a guerra de extermínio desencadeada pelos estancieiros e pecuaristas no Paraná 

tratadas por Mota, e os conflitos entre colonos alemães e Kaingang na região de São 

Leopoldo. 

É neste contexto que a corrente migratória italiana veio para o Rio Grande do Sul. O 

governo imperial brasileiro obteve grande receptividade da Itália recém formada quando 
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decidiu “povoar as terras incultas e devolutas do sul do país” (FROSI; MIORANZA, 1975: 

14) iniciando os fluxos migratórios para o estado oficialmente em 18753. O principal intuito 

do governo brasileiro com a imigração era garantir a mão-de-obra às lavouras de café de São 

Paulo, já que se enfrentava uma crise de braços decorrente da extinção da escravidão. Uma 

menor parte destes imigrantes foi destinada ao Rio Grande do Sul, mas seus números são 

significativos. Entre 1875 e 1914, a província, e depois estado do Rio Grande do Sul recebeu 

84 mil imigrantes, cifra maior do que a imigração alemã no período de 1824 a 1939, que fora 

de 75 mil colonos (KUHN, 2004: 96). 

 As 32 léguas de terras destinadas pelo governo a estes imigrantes, ditas devolutas, isto 

é, de propriedade do governo, ou despovoadas, localizam-se na região nordeste do Estado, 

mais precisamente na Encosta Superior da Serra, entre o rio das Antas e as colônias alemãs do 

baixo Taquari e a bacia do rio Caí, conhecida por Serra Gaúcha. É importante lembrar que, no 

caso gaúcho, a intenção da imigração residia em um interesse colonizador e não de 

substituição de mão-de-obra como nas outras regiões brasileiras. 

Ainda em 1870 foram fundados os primeiros núcleos de colonização italiana: Colônia 

Dona Isabel e Colônia Conde D’Eu, atuais Bento Gonçalves e Garibaldi, respectivamente. Em 

1875, foi fundada a Colônia de Caxias, hoje Caxias do Sul, em um local anteriormente 

chamado Campo dos Bugres devido à presença de habitantes nativos. Tal região encontrava-

se ainda em estado agreste, de complicado acesso. Após a instalação iniciaram os primeiros 

cultivos baseados na agricultura familiar com destaque ao da videira, objetivando a produção 

de vinhos. Estes elementos são constantemente retomados na construção da história local, 

inebriados de bravura e auto-exaltação: 

 

Em 1875, os colonizadores, da Pátria de Dante vieram aos pagos sulinos do Brasil, 
para mobilizar uma atividade agrícola das mais atuantes. Trouxeram uma tradição 
fiel ao ruralismo das plagas itálicas. Eis porque surgiu logo o parreiral exuberante, 
o vinho capitoso de laboriosas cantinas e a filosofia de trabalho moldada no 
objetivo do desenvolvimento industrial da região nordeste. Um enxame de fábricas 
foi sendo desenhado nos horizontes e, de pai para filho, o precioso legado da 
perseverança tomou feições de uma sinfonia suarenta de malhos, martelos, 

                                                 
3  No Relatório do Presidente De Azevedo Castro à Assembléia Provincial (1876) existem dados estatísticos 

sobre imigrantes chegados desde 1859 até 1875, entre os 12.563 recenseados aparecem 729 italianos. Em 
outro Relatório à Assembléia, desta vez do Conselheiro Pinto Lima (1871), encontramos a informação de que 
residem em Conde D’Eu (atual município de Garibaldi) 37 colonos de origem austríaca (tirol) e italiana. Em 
1874, encontravam-se colonos italianos em São Feliciano, e em 1875, viviam 49 italianos nos lotes de Nova 
Palmira (atual Farroupilha). A data oficial é a de 20 de maio de 1875, quando chegaram as famílias milanesas 
Crippa, Sperafico e Radaelli, provenientes de Olmalte (Monza), fixaram-se numa localidade que 
denominaram ‘Nova Milano’, “onde não havia senão uma oca de índios”. No ano seguinte, o governo aí 
mandou construir uma barraca para abrigar os imigrantes que se dirigiam para as colônias de Caxias do Sul 
(Barracão) (COSTA, GARDELIN, 1992). 
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bigornas, forjas, motores e chaminés fumegantes a dominar os ares da então pacata 
encosta superior do Nordeste gaúcho. (COSTA, R.; MARCON, I. 1987: 15) 4 

 

A anulação da participação dos indígenas na construção da história da região, verificada na 

estranheza quanto à existência de índios neste local está colocada sobre a construção do vazio 

demográfico. Ao apagar um dos sujeitos da história - os povos indígenas - a ocupação da 

região é tida como pacífica, sem lutas ou resistências uma vez que, segundo a versão oficial, 

os povos indígenas simplesmente não existiam (MOTA, 1994: 15). 

Na maior parte dos discursos oficiais que tratam da ocupação do nordeste rio-

grandense a partir de 18755, é comum encontrar-se a afirmação de que esta região mostra-se 

desabitada, vazia, pronta para ser ocupada e colonizada. Contudo, já foi demonstrado que tal 

premissa carrega uma intencionalidade específica: a de negar às populações Ameríndias sua 

inclusão na história regional. Assim, o elemento indígena não se configura como um agente 

histórico, porque não fazia parte dos interesses da construção de tal empreitada, designada ao 

elemento estrangeiro. 

Na dinâmica deste processo de interação entre grupos distintos são dadas respostas 

criativas na tentativa de re-elaboração do universo em jogo. Como anteriormente comentado, 

no processo da expansão capitalista ocidental, inexiste uma lógica cultural autônoma, isto é, 

que não se paute por parâmetros exteriores, e deste modo, as dinâmicas locais se reestruturam 

enquanto resposta a este sistema.6 Tais considerações ampliam a discussão quando tratamos 

das relações colocadas entre os Kaingang e a frente colonial italiana no sul do Brasil, posto 

que ambos os grupos tiveram que modificar seus parâmetros conceituais e culturais em torno 

de uma situação comum. Esta perspectiva coloca o contato interétnico como uma 

possibilidade de criarem-se diferenças a partir de experiências compartilhadas.  

                                                 
4 José Alfonsin foi colaborador da coluna Crônica dos Municípios, do Correio do Povo. Grande parte de sua 

colaboração versa sobre a região nordeste do Estado através de textos breves. ALFONSIN, José. Pioneiros de 
75. (2/11/1971: 15). 

5 Como por exemplo nas obras de IOTTI, 2001; MANFROI, 2001; RABUSTRE, 1978; AZEVEDO, 1975. Em 
outras a temática é apresentada, entretanto, com relativamente pouco destaque para a dimensão histórica 
(GARDELIN, COSTA, 1992, 1993, 2000). 

6 Aos povos subjulgados coube também a negação pela historiagrafia de sua agencia nestes processos. Conforme 
Eric Hobsbawn, é nessa totalidade de interações que: “(...) nenhuma tribo ou comunidade é ou jamais foi uma 
ilha, e o mundo, uma totalidade de processos interligados ou sistema, não é e nunca foi uma soma de grupos 
humanos e culturas independentes. O que se manifesta como imutável e auto-reprodutor não é somente o 
resultado do enfrentamento do processo constante e complexo de tensões internas e externas, mas muitas 
vezes produto de transformações históricas. (...). Não há povo sem história ou pessoa que possa ser 
compreendido sem ela. Sua história, como a nossa, é incompreensível fora de sua inserção em um mundo 
mais amplo (que se tornou limítrofe do globo habitado) e, certamente, no último meio milênio, não pode ser 
entendida exceto por meio das interseções de diferentes tipos de organização social, cada um modificado por 
interação com os demais.”  
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A questão é que, no caso dos índios, as modificações de cunho cultural são tomadas 

quase sempre como aculturação, onde tais modificações descaracterizariam aqueles enquanto 

grupo étnico.  Isto decorre do fato de serem os não-índios os definidores conceituais e 

históricos, amparados pelo Estado Nacional. Deste jogo de definições é que surge a 

invisibilidade de um grupo social, neste caso dos Kaingang. Esta interpretação por parte da 

sociedade envolvente, que tenta neste momento, eliminar ou incorporar os indígenas, mostra-

se conveniente, de modo a legitimar o processo de expropriação dos territórios tradicionais.  

Para o período aqui tratado é importante lembrar que os colonizadores em questão 

provinham de diferentes regiões de uma Itália recém unificada7 e, portanto, não possuíam 

uma identidade étnica (italiana) propriamente constituída. Esta veio a se consolidar após largo 

esforço destes, e até mesmo do governo italiano posteriormente, quando, outrora identificados 

como trentinos, piemontanos, tiroleses etc8, vêm a autodenominar-se italianos. Desta forma, 

“a identidade étnica de grupos originados por processos de imigração não tem relações 

sempre paralelas com a nacionalidade” (WEBER, 2004: 80). Mais ainda, o aspecto 

fundamental da etnicidade é a auto-identificação e a inter-relação entre grupos diversos. É 

através da alteridade, portanto, que são marcadas as diferenças entre os grupos. Os Kaingang 

têm como questão central a sobrevivência perante a sociedade envolvente sempre operando 

no limiar entre a tradição e a mudança. 

No que toca os imigrantes, as atitudes tomadas em relação aos indígenas devem ser 

compreendidas a partir de um referencial que contemple seu intuito de sobreviver em uma 

nova condição na pátria que os recebe e as dificuldades enfrentadas, entre elas o fator 

indígena. O medo foi uma constante, pois estes tiveram acesso a informações do ocorrido na 

colônia alemã: 

De dia, trabalhávamos com muito medo de sermos atacados pelos bugres, quando 
procurávamos derrubar algum pedaço de mato para tirar lenha para o nosso 
consumo ou para armar algum galpão ou construir uma cerca. À noite, alguns dos 
colonos eram destacados a montar guarda, a fim de dar alarme num caso de 
agressão. Porém os bugres nunca nos molestaram, e também nunca os vimos 
(GARDELIN; COSTA, 1992: 23). 

 

                                                 
7 O processo de unificação pode ser considerado completo a partir da década de 70 do século XIX (FRANZINA, 

2006). 
8 Estas são as origens declaradas pelos imigrantes quando de sua chegada. Estes dados apresentam-se claramente 

nos Mapas Estatísticos da Ex Colônia Caxias. Essa temática é tratada também por Poutignat; Streiff-Fernart 
(1998, p.145), onde identificam a origem declarada pelos emigrantes “italianos”, que, conforme os autores, 
auto-identificam-se por etnias distintas. 
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Mesmo neste caso onde não houve um contato direto segundo o informante, os colonizadores 

têm a compreensão da existência do elemento indígena. Parte de sua constituição étnica pode 

ter se dado em contraposição a este elemento. 

A partir destas considerações, a compreensão do contato interétnico posto entre os 

Kaingang e os imigrantes italianos pode ser tomada enquanto um processo de construções 

interligadas e contínuas. Este estado de coisas pode ser observado nas trajetórias 

diferenciadas: ora pelos índios que se integraram à colonização, ora por aqueles índios 

aldeados. Nesta análise, observamos a utilização de outros recursos para garantir a sua 

permanência, que não o recurso da violência física: ora a resistência se dá através da garantia 

do território, mesmo que isto signifique abrir mão de traços de sua identidade; ora pela 

manutenção da identidade com abandono do território tradicional através dos aldeamentos.  

Através da obra de Gansweidt (1946) podemos apreender grande parte da experiência 

pessoal do Kaingang Luís Antônio Silva Lima, também chamado Luis Bugre. Conforme o 

autor, trata-se de um índio capturado pelos colonos alemães no ano de 1847, depois de ser 

atingido no joelho em um assalto às imediações de Feliz, foi criado por eles. Manteve relações 

tanto com os Kaingang quanto com a colônia alemã. Posteriormente, Luís Bugre teria guiado 

o assalto que desencadeou o seqüestro da família Versteg. Após o seqüestro, Luís Bugre se 

instalou mais acima na serra, na região de Nova Milano. Deste modo acompanhou e recebeu 

os primeiros imigrantes italianos até um local de sua indicação. Quando os funcionários do 

império instalaram a administração colonial, registrou-se também como colono. Tornou-se 

dono do lote número 17, com 148.191m2.  

Outra trajetória específica que interessa a esta pesquisa é a da liderança Kaingang 

cacique Doble. O cacique Doble, segundo Becker (1995), foi a liderança Kaingang que se 

relacionou amplamente com as instituições coloniais no Rio Grande do Sul, e, portanto, 

aparece constantemente na documentação oficial e em relatos. Esteve subordinado ao cacique 

Braga “(...) até por volta de 1848 – 1849; (...) a partir da traiçoeira usurpação do poder, 

conforme Mabilde.” (1995: 129). Depois disto, desloca-se, segundo indicação do governo 

provincial, para a região de Guarita e os fundos dos Campos de Nonoai. Após um ataque no 

ano de 1854, retorna para Vacaria, tendo seu grupo se negado a se concentrar em Nonoai 

como pretendia o governo. Posteriormente, descreve Becker (1995: 130): 

 

Em 1851 Doble está em Vacaria. Tem atuação destacada na caça ao grupo 
Kaingáng que assalta a fazenda de Mariano Pimentel. Em 1852 Doble dá caça ao 
bando de Nicué, ‘João Grande’, no assalto praticado à família do colono Pedro 
Wandernpuhl, em Mundo Novo. Em 1862 Doble sai do aldeamento de Santa Isabel, 
com 58 indivíduos e se apresenta em Colônia Caseros onde se aldeia. Em 1864, 
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aldeado em Monte Caseros, Doble vai a Porto Alegre para levar trinta Coroados 
selvagens e receber do Governo do Estado a recompensa especial pela captura. Em 
1865 Doble está no Mato Português, na Colônia Militar de Caseros. 

 

Mas mesmo os observadores contemporâneos não percebem de forma inocente a atuação 

aparentemente cooperativa de Doble. Esta liderança manteve sempre seu poder entre os seus: 

“Tinha direito de vida e de morte sobre os membros da horda. E tinha ao mesmo tempo 

funções religiosas e civis. Era ele quem fazia os casamentos, mas permitia que fossem 

confirmados depois pelos missionários católicos (...)” (SHADEN apud BECKER, 1995: 129). 

 Podemos considerar, no estágio em que se encontra esta pesquisa, que o padrão 

colonial do século XIX, no contexto em questão, impôs aos Kaingang a necessidade de optar 

por formas alternativas a da violência física como forma de resistência. Com esta 

demonstração pudemos perceber a complexidade da relação estabelecida entre os Kaingang e 

os imigrantes italianos. Para além da falsa hipótese do vazio demográfico encontramos um 

universo de interações diversificadas inerente ao protagonismo destas populações, que até o 

presente momento vinha sendo negado pela história regional, que enfatizava apenas as ações 

dos imigrantes italianos.  

Por fim, é importante esclarecer que esta comunicação apresentou conclusões 

preliminares, resultantes de pesquisa nas fontes até agora levantadas e estudadas, em outras 

fontes bibliográficas de referência. Nenhuma delas é permanente: está sujeita a revisão nos 

próximos meses até a conclusão da Dissertação, porém demonstram o desenvolvimento do 

entendimento tema até o presente. 
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“Legitimação retórica das ações em saúde”: câncer e propaganda em meados do século 
XX 

 
Vanessa Lana1 

  
Resumo 
O presente texto analisa o início das propostas de educação em saúde no Brasil com relação 
ao câncer, numa perspectiva comparada à semelhante movimento nos Estados Unidos da 
América. O argumento principal é que, nos EUA, as primeiras campanhas estiveram voltadas 
prioritariamente para os cânceres femininos e a saúde da mulher, com participação das 
pacientes e do movimento feminista na elaboração e discussão de políticas de saúde. Já no 
Brasil, não houve uma especificidade das propagandas, quer por gênero ou localidade do 
tumor. Contudo, em ambos países, a bandeira principal será a defesa do diagnóstico precoce e 
o tratamento médico na possibilidade de cura da doença.  
Palavras - chave: História do Câncer; educação em saúde; propaganda. 
 
Abstract 
This paper examines the initiation of proposals for health education in Brazil with respect to 
cancer, compared to a view similar movement in the United States. The main argument is 
that, in the U.S., the first campaigns were aimed primarily at women's cancers and women's 
health, with participation of patients and the feminist movement in the preparation and 
discussion of health policies. Now in Brazil, there was no specificity of the advertisements, 
either by gender or location of the tumor. However, in both countries, the flag will be the 
main defense of early diagnosis and medical treatment in the possibility of curing the disease. 
Key words: History of Cancer; health education; propaganda. 
 

 

 

 

 

Os cancerologistas brasileiros, principalmente a partir da década de 1940, fizeram 

larga utilização de artefatos de propaganda como artigos, cartazes, filmes – documentários, 

fotos, entrevistas e programas de rádio, com o intuito chave de informar e sensibilizar o 

grande público acerca da problemática do câncer. As campanhas faziam parte de uma série de 

estratégias que visavam evidenciar a enfermidade para o público em geral e para as 

autoridades governamentais e engendrar uma política nacional sólida e permanente de 

identificação, controle e tratamento da enfermidade. Tais campanhas, por sua vez, estiveram 

articuladas com semelhante movimento em outras partes do mundo. Um exemplo dessa 

aproximação é a utilização de imagens e slogans de campanhas norte-americanas que 

                                                 
1  Doutoranda do Programa de Pós Graduação em História das Ciências e da Saúde da Casa de Oswaldo Cruz / 

Fundação Oswaldo Cruz, Rio de Janeiro. 
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remontam ao início do século XX, e o contato de nossos cancerologistas com a produção 

americana. 

Posto isso, o objetivo neste texto é analisar as estratégias de educação em saúde contra 

o câncer no Brasil numa perspectiva comparada às campanhas norte-americanas. Nosso 

argumento principal é que, nos EUA, as primeiras campanhas estiveram voltadas 

prioritariamente para os cânceres femininos e a saúde da mulher, com participação das 

pacientes e do movimento feminista na elaboração e discussão de políticas de saúde. Já no 

Brasil, não houve uma especificidade das propagandas, quer por gênero ou localidade do 

tumor. Contudo, em ambos países, a bandeira principal será a defesa do diagnóstico precoce 

na possibilidade de cura da doença. No Brasil, entretanto, houve uma sensível mudança de 

perspectiva nas estratégias de propaganda. Num primeiro momento, a chamada era a da morte 

proeminente e, depois, o foco desvia-se para o lócus da prevenção, da detecção da doença em 

sua fase inicial e da conseqüente expectativa de cura e extirpação do tumor. 

O presente estudo é fruto das reflexões desenvolvidas no curso de doutorado, no qual 

nosso foco concentra-se nas campanhas de educação em saúde contra o câncer no Brasil em 

meados do século XX, analisando as propagandas como um artefato na construção de uma 

política nacional de atenção à doença. Assim, em nossa argumentação, aquelas estariam 

engendradas a um projeto mais amplo, de institucionalização dos cuidados e da construção de 

uma política nacional de controle do câncer em território nacional, num período da própria 

constituição da cancerologia como sub campo da nossa medicina e da formação de um corpo 

profissional especializado na problemática. 

 
O Serviço Nacional do Câncer e as campanhas educativas no Brasil 

 
Na conjuntura de mudanças ocorridas com a implantação do regime do Estado Novo 

no Brasil e na tentativa do governo em ampliar o controle e normatização das ações e políticas 

em saúde no território nacional, em 1941 ocorre uma grande reforma na área da saúde, 

encabeçada pelo então Ministro da Educação e Saúde Gustavo Capanema. Nesta reforma, o 

Departamento Nacional de Saúde é reorganizado e são criados 13 Serviços Nacionais, ligados 

ao controle de doenças específicas que estavam na pauta das discussões governamentais 

naquele momento, como tuberculose, lepra, febre amarela, malária, peste, doenças mentais e 

câncer.  A criação de tais Serviços permitia atuações mais verticalizadas, com centralização 

normativa e descentralização operacional, caminhando para a intensificação da atuação 

federal na expansão dos serviços de saúde pelo território nacional (Fonseca, 2007). 
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Dentre os serviços criados estava o Serviço Nacional do Câncer (SNC), que 

incorporou em definitivo a doença no escopo de ações da saúde pública brasileira. A 

finalidade principal do Serviço era a organização do combate ao câncer a nível nacional, 

incluindo o planejamento, a coordenação e fiscalização de todos os espaços de atenção à 

doença (Regimento do SNC). A criação do órgão refletiu o início de uma política de cunho 

nacional, que buscou expandir as ações de controle da doença para além da capital federal por 

meio de uma proposta de centralização e normatização administrativa levada a cabo pelo seu 

então diretor, o cirurgião Mário Kroeff. Além disso, a elaboração de um espaço de 

centralidade no tratamento e discussões acerca da problemática do câncer catalisou a 

incorporação do mesmo ao rol de prioridades da saúde pública em âmbito federal.  

O novo espaço, dentre outras delegações, teria a função de fomentar uma campanha 

permanente de combate ao câncer, intitulada posteriormente de “Campanha Nacional Contra 

o Câncer”, com base na propaganda do diagnóstico precoce e no auxílio do governo federal 

para iniciativas regionais de criação de unidades para tratamento de doentes. Uma das 

competências do SNC era, segundo seu artigo 8º, promover e difundir campanhas de 

propaganda e educação sanitária relacionadas ao câncer (Regimento do SNC). E foi no escopo 

do Serviço que as primeiras ações mais articuladas em relação à educação em saúde no Brasil 

começaram a ser pensadas e executadas. 

Para os cancerologistas inseridos nos ideários do SNC a problemática do câncer havia 

ultrapassado os limites da medicina hospitalar e ambulatorial, devendo ser encarada como 

uma questão de saúde pública e imbuída em esforços nacionais para o controle da doença. E, 

para além dos recursos tecnológicos e da formação de pessoal, fazia-se importante difundir os 

preceitos de preocupação com a enfermidade, assim como informar ao grande público, e até 

mesmo à comunidade científica, acerca da identificação, etiologia, profilaxia e tratamento do 

câncer.  

Como diretor do SNC, Mário Kroeff será um dos principais artífices no inicio dos 

esforços de formação e implementação das campanhas educativas em território nacional. O 

principal lema defendido pelo médico era o da importância do diagnóstico precoce, afirmando 

a possibilidade de cura para o câncer desde que este fosse identificado o quanto antes. Dentre 

as estratégias empregadas estava a realização de palestras radiofônicas com explicações sobre 

a etiologia da doença, localização dos tumores e as formas e mecanismos de tratamento. 

Havia a chamada às mulheres para encabeçar a luta, visto serem elas lideranças de peso no 

núcleo familiar. Contudo, não se pensava em uma organização mais delimitada nem 

tampouco a ênfase em cânceres tipicamente femininos. Dentre os tipos de cânceres destacados 
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estavam os da pele, do lábio, da laringe, do pulmão, da mama, do útero, do estômago e do 

reto. Nos folhetos de propaganda eram enfatizados aspectos como as características de cada 

tumor, a incidência em âmbito nacional e as terapêuticas mais indicadas para cada 

especificidade (Kroeff, 2007). 

Kroeff, em seus escritos, ressaltava que, nem sempre, o câncer em si era o único 

responsável pelas conseqüências nefastas decorrentes da progressão da doença no organismo 

humano. Ao caráter invasor e devastador da mesma, somavam-se fatores como a negligência 

para com os sinais corpóreos e sintomáticos e, em ponto mais aguçado, a “ignorância” ao 

escutar os conselhos de amigos, charlatões ou curandeiros, sem recorrer de imediato aos 

cuidados médicos. Assim, somente o tratamento médico especializado seria capaz de 

minimizar a invasão cancerígena e garantir alguma perspectiva de cura ao doente. A 

automedicação por indicação de terceiros ou de veículos de comunicação leigos era uma 

forma de catalisar o sofrimento e o estado vegetativo evocado com a evolução do tumor 

(Idem). 

Reproduzimos abaixo um trecho de “conselhos do Serviço Nacional do Câncer” para 

divulgar à população a enfermidade e o trabalho do órgão. A passagem ilustra alguns dos 

pontos chave defendidos pela equipe: 

 

“O câncer é curável se for tratado a tempo. 
As manifestações iniciais são discretas e variam com as múltiplas localizações que 
pode tomar a doença no corpo humano. 
Desconfie dos pequenos tumores cutâneos que tendem a aumentar ou que se 
ulceram (nódulos sinais...); das ulcerações persistentes da língua ou dos lábios; dos 
endurecimentos da mama, mesmo indolores; de toda perda sanguínea sem causa 
aparente, mormente nas mulheres na época da menopausa; dos transtornos 
digestivos persistentes; das alterações permanentes da voz (rouquidão) etc. 
Faça exames de tempo em tempo, mesmo na ausência de qualquer sintoma para 
descoberta de possíveis lesões, na sua fase inicial. 
O Serviço Nacional do Câncer atende para exame a qualquer pessoa atacada de 
lesão suspeita, aconselhando a terapêutica indicada”. (Kroeff, 2007: 368). 
 

Mas Kroeff não foi o único personagem de liderança nesta história. Um ator 

importante das iniciativas de educação em saúde no Brasil foi o paulista Antonio Prudente, 

diretor da Associação Paulista de Combate ao Câncer. Através dessa Associação, Prudente 

engendrou atividades educativas acerca do câncer que, dentre outros meandros, eram uma 

forma de arrecadar fundos de doações para a construção de um hospital sob responsabilidade 

da Associação e para tratamento de pacientes cancerígenos. 

Em 1946, Antônio Prudente instituiu a “Campanha Contra o Câncer”, com a 

distribuição de panfletos informativos sobre a doença, atentando para a identificação e 
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mecanismos de prevenção. Neste mesmo escopo foi montada uma exposição educativa no 

centro da cidade de São Paulo, com grande participação do público em geral. Anos após a 

iniciativa paulista, o SNC, encabeçado por Mário Kroeff, inaugurou sua primeira campanha 

educativa, com a exposição de painéis com imagens e informações da enfermidade. Um dos 

pressupostos do Serviço era influenciado pela comemoração do mês do câncer americano, 

fundado pela American Câncer Society, todos os meses de abril, com o apoio financeiro a 

projetos contra a doença nos Estados Unidos (Teixeira e Cristina, 2007). 

O fomento às estratégias de propagandas nacionais acerca da problemática do câncer 

no Brasil, sobretudo na década de 1940, atuava como uma espécie de legitimação retórica das 

ações em saúde, uma educação em saúde. Focavam-se também nas autoridades públicas, no 

esclarecimento sobre a doença, suas formas de manifestação, diagnóstico, tratamento e 

prevenção, na idéia de que a doença era passível de cura se diagnosticada precocemente, 

contando com os avanços médicos na área. Nesta perspectiva, buscavam alertar para a 

gravidade do câncer, sua disseminação, atentando para a idéia de que a enfermidade não era 

algo apenas de acometimento individual, necessitando, portanto, ser encarada como questão 

de saúde pública, com atenção e investimentos estatais neste sentido, além da criação e 

aparelhamento de um espaço integralmente voltado para o controle do mal. 

As estratégias e a formulação de campanhas educativas contra o câncer integravam as 

táticas de legitimação do corpo profissional de cancerologistas no Brasil e da consolidação de 

uma política nacional de controle do câncer, na órbita das ações em saúde pública. Tais 

campanhas estiveram inseridas num projeto maior de institucionalização do campo da 

cancerologia no Brasil e da formação de políticas públicas de controle da doença. As 

campanhas faziam parte de uma série de estratégias das quais o corpo profissional lançou mão 

com o objetivo de evidenciar a enfermidade para o público em geral e para as autoridades 

governamentais e engendrar uma política nacional sólida e permanente de identificação, 

controle e tratamento da enfermidade. Assim, tais campanhas contribuíram para sensibilizar 

diferentes camadas para a problemática do câncer e para a necessidade de ações mais 

articuladas de combate à doença. Isto, inserido no projeto profissional de tomada do câncer 

como questão de saúde pública e alvo de políticas oficiais e permanentes de controle da 

doença. 
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A propaganda dos cânceres femininos nos EUA 

  

 No cenário médico americano de inícios do século XX, dominado por profissionais 

masculinos, as mulheres encabeçaram movimentos de tomada de consciência sobre o câncer, 

a identificação e o tratamento da enfermidade. Fomentaram, assim, campanhas educativas 

acerca da questão, atentando para a bandeira do diagnóstico precoce para o aumento das 

possibilidades de cura da doença. Mas além da preocupação com a identificação do tumor em 

fases iniciais havia a ressalva da importância de se recorrer aos cuidados médicos ao menor 

sinal de desordem ou de alguma alteração corporal. Isto porque, só a ciência médica era a 

capaz de dar respostas efetivas e tratar a doença de forma precisa e eficaz. Mas não era de 

todas as tipologias cancerígenas que estes personagens estavam tratando, e sim dos cânceres 

femininos, prioritariamente, o de mama e do aparelho reprodutivo (Gardner, 2006).  

 A idéia principal que norteava a construção das campanhas era a de que a educação 

poderia reduzir a mortalidade de câncer, e neste ponto, é que se justificam as duas principais 

bandeiras, tanto nos EUA quanto no Brasil, da tomada de consciência e a defesa do 

diagnostico precoce. A educação, assim, caminharia tanto para o reconhecimento dos sinais 

da doença quanto para a busca dos cuidados paliativos de profissionais da medicina ao menos 

sinal de anormalidade. 

 Segundo Gardner, no território americano formou-se uma rede de iniciativas num 

projeto profissional que priorizava o conhecimento clínico e os programas educacionais que 

incentivavam a mulher a participar das transformações médicas em curso. Entretanto, é 

importante atentar para as razões que levaram o publico feminino a encabeçar e a ser o foco 

principal da articulação das primeiras campanhas nos EUA. O foco das campanhas no público 

feminino estava imbuído em alguns preceitos básicos. Primeiramente, na idéia de que a 

mulher é o pilar dos cuidados em saúde no interior da família e, é a partir dessa que a 

consciência em saúde é formada e difundida. Como gestora da vida humana, a mulher 

necessitava estar atenta a si e a seus próximos. Outro aspecto é o da troca de informações e 

experiências entre as próprias mulheres, atentando para a questão reprodutiva e, 

conseqüentemente, com a ênfase na prevenção dos órgãos reprodutores, dos cânceres de 

mama e cervical (Idem). No Brasil, não verificamos um discurso articulado em torno do 

publico feminino, nem tampouco uma organização por gênero que demandasse por 

informações e iniciativas concernentes à etiologia, identificação e tratamento do câncer. 

Uma das principais ferramentas utilizadas para a promoção dos preceitos de educação 

em saúde em relação ao câncer para o público feminino nos Estados Unidos foi a arte 
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cinematográfica. O maior quantitativo das produções realizadas estava voltado para a 

demonstração de técnicas de auto-exame das mamas, priorizando o elenco feminino nas 

filmagens, e com demonstrações das técnicas de detecção em mamas reais. Ao final das 

trilogias, a ênfase em geral estava pautada na idéia de que em caso afirmativo da detecção de 

alguma anormalidade, pontos ou caroços doloridos, a primeira iniciativa a tomar era procurar 

imediatamente um especialista médico para o diagnóstico e prescrição de tratamentos 

precisos. 

A obra de Gardner está centrada na análise de trilogias produzidas no escopo das 

campanhas educativas, analisando o discurso presente nos filmes, o publico ao qual eram 

destinados, com o cruzamento de idéias semelhantes ou não que eram divulgadas nestas 

produções. Outras estratégias de propaganda foram a publicação de artigos em magazines 

populares de ampla circulação para o período, e, em muitas vezes nos voltados para o público 

feminino, pôsteres, panfletos educativos e palestras radiofônicas. 

 A veiculação das primeiras campanhas norte-americanas voltadas para o público 

feminino e para os cânceres de acometimento no gênero remonta a questões que transcendem 

a ordem puramente médica. a própria participação das mulheres na formulação e 

implementação de tais campanhas indicam um envolvimento do movimento feminino e da 

busca de espaços da mulher no século XX. A participação deste público nas campanhas indica 

uma própria demanda do mesmo por esclarecimentos e medidas efetivas para dar conta da 

doença, tanto pelo vieis da educação, dos esclarecimentos, quanto da luta contra a 

enfermidade, na indicação das possibilidades de tal combate. 

 

Considerações finais 
 

As propagandas de conscientização do câncer catalisaram o processo de 

institucionalização das ações contra a doença no Brasil, visto que atentavam ao grande 

público e à própria comunidade científica à problemática da enfermidade, conferindo-a maior 

visibilidade no meio social. As estratégias e a formulação de campanhas educativas contra o 

câncer caracterizam-se como algo institucionalmente datado e localizado, iniciando-se no 

escopo das preocupações e propósitos do Serviço Nacional do Câncer e da Associação 

Paulista de Combate ao Câncer.  

Numa perspectiva comparada, podemos perceber que muito do que foi proposto e 

produzido em termos de educação em saúde com relação ao câncer no Brasil teve influência 

direta de semelhante movimento nos Estados Unidos. Contudo, enquanto neste país as 
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campanhas estiveram muito voltadas para o publico feminino e para a especificidade de 

tumores de gênero, aqui o movimento de propaganda foi mais geral. Mas, em ambos, as 

principais fases de efeito estavam na defesa do diagnóstico precoce e na recorrência ao 

tratamento médico como possibilidade de enfrentar a doença com êxito. 

 As campanhas, em termos gerais, foram artifícios legalmente explicitados enquanto 

parte das estratégias de formação e legitimação do corpo profissional de cancerologistas. E, 

no caso do Brasil, aglutinaram esforços no sentido da consolidação de uma política nacional 

de controle do câncer, na órbita das ações em saúde pública. 
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Locke e a “revolução gloriosa” 
 

Camila Oliveira do Valle* 
 

Resumo: A pesquisa analisa a teoria de Locke e sua relação com a “revolução gloriosa”. 
Locke busca solucionar as controvérsias em torno da propriedade com a criação do governo 
civil, realizado via “acordo” – que serve mais aos que têm muito a perder. Ainda que esteja 
num contexto de mudanças e de oposição a uma teoria que sustentava o poder patriarcal do 
Rei (Filmer), daí afirmar a soberania do povo, o governo civil e o direito de resistência, 
Locke “salva” o rei, senhores e burgueses, aceita a escravidão, a “servidão” e a apropriação 
dos “frutos” do trabalho alheio, e justifica a resistência na preservação da propriedade – já 
individualizada e um direito mesmo no estado de natureza. A teoria lockeana reconhece a 
acumulação, o dinheiro e a propriedade desigual – e limita a própria humanidade nos marcos 
da economia política. 
 
Palavras-chave: Locke – revolução gloriosa – governo 
 

 
Locke and the “glorious revolution” 

 
Abstract: This research analyzes Locke’s theory and its relation with “glorious revolution”. 
Locke seeks solve the controversies around the property with the civil government creation, 
achieved via “compact” – which serves more to those having very much to lose. Even though 
Locke had been in one context of changing and opposition to one theory that sustains the 
patriarchy power of the King (Sir Robert Filmer), then asserts people’s sovereignty, the civil 
government and the right of resistance, Locke “saves” the king, the masters and the 
bourgeois, accepts the slavery, the “servitude” and the appropriation of the alien work’s 
“fruits”, and justifies the resistance in property’s preservation – already individualized and 
one right even on the state of nature. Locke’s theory recognizes the accumulation, the money 
and the unequal property – and limits the humanity in political economy’s boundaries.  
 
Keywords: Locke - glorious revolution - government 

 
 

 

1. Introdução 

 

A teoria liberal começa a ser desenvolvida num contexto de crítica ao absolutismo e ao 

despotismo, mas em sua base estão os senhores e privilégios feudais. Considera-se que a 

partir de Locke surge o liberalismo e os acontecimentos ocorridos na Inglaterra do século 

XVII evidenciam sua influência teórica. Defendendo a “não intervenção” do Estado sobre o 

indivíduo e a submissão do soberano a suas próprias leis, Locke objetiva solucionar as 

controvérsias em torno da propriedade com a criação do governo civil, realizado via “acordo” 

– que serve mais aos que têm muito a perder. O governo baseia-se na noção de que as leis 
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organizarão a sociedade, mas se garante em função do apoio que as leis têm na força – 

“concentrada” no executivo. Focando-me na obra O Segundo Tratado sobre o Governo Civil, 

onde melhor estaria desenvolvida a teoria lockeana, objetivo compreender como Locke, 

inserindo em seu contexto histórico, legitima o poder político, ligando-o à noção de 

propriedade que, em sua teoria, tem como origem o trabalho. 

 

2. Locke, o governo civil e a preservação da propriedade 

 

A relação dos escritos de Locke e os acontecimentos da Inglaterra é bastante conhecida, 

mas a nova discussão em torno de quando o livro teria sido escrito trouxe novas perguntas e 

mostrou outras possibilidades. Segundo Laslett, parte do texto foi escrita sem dúvida em 

1689, visando aplicar-se à situação corrente e Locke deve ter tido a intenção de que o 

conjunto da obra fosse lido como um comentário acerca dos acontecimentos ingleses, 

contudo, não se pode sustentar que o livro tenha sido originalmente concebido como uma 

justificação de uma revolução já consumada. “Na verdade, os Dois Tratados revelam um 

clamor por uma revolução a ser promovida, e não a racionalização de uma revolução 

necessitada de justificativas” (LASLETT, 2005:68). O pesquisador sustenta que, do ponto de 

vista da discussão sobre o livro enquanto resposta a circunstâncias políticas e literárias, sua 

origem pertence ao outono e inverno de 1679-80, exatamente uma década antes da data 

tradicionalmente atribuída para sua composição. Os Dois tratados seriam um ensaio da 

Exclusão, não um panfleto da Revolução. Em 1679, Shaftesbury apresentou um projeto de lei 

que buscava excluir Jaime da sucessão do trono inglês. 

 

A ameaça de uma sucessão católica ao trono inglês, na pessoa de Jaime, duque de 
York e irmão do rei Carlos II, leva à formação dos futuros partidos whig, defensor 
de sua exclusão da sucessão, e tory, partidário do direito divino e, portanto, do 
acesso do herdeiro legítimo do trono. (...) A ‘conspiração papista’, na verdade, foi 
um pretexto encontrado, de boa-fé ou não, pelos whigs para defender a exclusão de 
Jaime; Carlos II, porém, conseguiu vencer a oposição que em 1681 estava 
esmagada. Essa oposição whig sustentava que o filho bastardo do rei Carlos II, o 
duque de Monmonth, na verdade resultava de um casamento secreto entre o então 
príncipe e uma moça protestante, sendo o herdeiro legítimo do trono. Carlos sempre 
negou esse matrimônio, do qual não há provas, mas a legenda assim constituiu 
Monmonth como o paladino protestante. Em 1685, pouco após a coroação de Jaime 
II, seu sobrinho Monmouth rebelou-se. Derrotado e preso, foi decapitado 
(LASLETT, 2005:43). 

 

Os objetivos de Locke e as circunstâncias em que os Dois tratados foram escritos são 

estabelecidos no Prefácio: 
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Espero que estas (páginas), as restantes, sejam suficientes para consolidar o trono 
de nosso grande restaurador, o atual rei Guilherme; para confirmar seu título no 
consentimento do povo, o único de todos os governos legítimos, e o qual ele possui 
mais plena claramente que qualquer príncipe da Cristandade: E para justificar 
perante o mundo o povo da Inglaterra, cujo amor por seus direitos justos e naturais 
e determinação em preservá-los salvou a Nação, quando esta se encontrava na 
iminência da escravidão e da ruína (LOCKE, 2005:66). 

 

Opondo-se à monarquia absoluta, defendendo o governo civil e buscando outra forma de 

legitimação do poder político, Locke apresenta o acordo (compact) entre os indivíduos, 

realizado com o próprio consentimento, como o ato fundador da sociedade política. O 

momento anterior à sociedade política é o estado de natureza que, em Locke, diferente do 

estado de guerra de todos contra todos de Hobbes (1974), é um estado de liberdade natural, 

onde cada um regula suas ações. É um estado social e político. Ainda que vivessem em plena 

liberdade, por todos serem reis, a propriedade e a vida estariam constantemente ameaçadas. 

Não sendo a lei da natureza escrita, ela é encontrada apenas no espírito dos homens e estes, 

por serem movidos pela paixão e pelo interesse, podem citá-la erroneamente ou a aplicarem 

mal, não sendo tão facilmente convencidos dos seus erros se não existe um juiz autorizado 

para interpretá-la. 

São homens racionais, ignorantes, guiados por interesses, parciais para consigo e com o 

objetivo de proteger a propriedade os homens em estado de natureza. A fim de estabelecer 

poderes capazes de impedir que alguns homens degenerados pelos vícios e pela corrupção 

(que assim já se encontram no estado de natureza) e as minorias (aquelas que perdem em 

votação no parlamento) desrespeitem as leis da natureza transformadas em civis, os 

indivíduos realizam o acordo. 

Com a instituição do governo civil ocorre a transferência dos poderes dos indivíduos ao 

governo por meio do consentimento de que este governo falará em nome do povo, ditando o 

bem comum segundo os interesses do povo. Se, em estado de natureza, alguém que tem 

direito e, estando na mesma situação que os demais, pode não ter a força necessária para 

impor a justiça, com a criação do governo, este passa a ter o poder executivo de toda a 

comunidade, logo, é capaz de garantir as leis. Buscando a segurança, cria-se o governo. 

Como o contrato é feito para proteger a propriedade, os indivíduos sem propriedade não 

fazem parte dele. A propriedade parece conferir qualidade política à personalidade, logo, os 

escravos estão excluídos, ainda que tenham que se submeter às leis criadas pelo acordo. Já o 

servo (o homem livre que vende, por certo tempo, o serviço que se encarrega de executar a 

troco do salário que recebe, o que faz com que entre para a família do senhor e fique sob 

disciplina ordinária deste, dando-lhe poder temporário sobre ele mesmo, conforme o contrato 
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estabelecido entre eles) participa do acordo, pois é proprietário de sua vida e daquilo que 

ganha com a venda de seu serviço. Locke não escreve por que esses servos são servos e o que 

faz com que eles vendam seu serviço em troca de salário, submetendo-se ao senhor, em vez 

de serem eles mesmos senhores, posto que todos são livres, iguais e proprietários, em 

condição originária. Todavia, reconhece esse tipo de relação e a participação dos servos na 

criação do governo.  

De forma geral, a propriedade é definida como as vidas, as liberdades e os bens e assim 

deveria ser entendida, entretanto, no capítulo sobre a propriedade e sua origem não há dúvidas 

de que se está falando sobre as posses materiais, o que evidencia a preocupação de Locke em 

dar uma nova justificativa para as posses materiais, condizentes com a lógica de um governo 

civil e de proprietários. Considerando-se que os bens da natureza eram originalmente comuns, 

seja porque a Bíblia o afirma, seja porque a liberdade e a igualdade universais devem 

significar um comunismo original, Locke encontra uma dificuldade em explicar o fato desse 

comunismo original dar lugar à propriedade privada. Sua solução foi postular que cada 

homem tem uma propriedade em sua própria pessoa, de modo que o trabalho de seu corpo e a 

obra de suas mãos são seus. Tudo quanto ele retire do estado em que a natureza o proveu e 

deixou mistura-se com o seu trabalho, transformando-se em sua propriedade. O objetivo é 

demonstrar que a propriedade não se originou no consentimento comum de toda a 

humanidade. 

Pode-se julgar que sua ansiedade em assegurar que os direitos proprietários não 
dependam do consentimento universal de toda a humanidade, ainda que a 
distribuição da propriedade por meio do dinheiro esteja sujeita a esse 
consentimento, representa um interesse mais convincente do que a mera 
necessidade de responder a Filmer (LASLETT, 2005:153). 

 

Para impedir intervenções arbitrárias na propriedade, para rebater a teoria de Filmer e 

justificar que o governo civil seja criado por homens e não algo simplesmente dado por Deus, 

Locke justificou a propriedade em algo diferente do direito divino ou da herança passada por 

Adão ao rei. Se o rei é proprietário de tudo, não lhe há limites, daí ser necessário justificar a 

propriedade em outra coisa - em ações humanas - tal qual o faz com o governo civil. Por isso, 

o trabalho: a atividade humana que atribui valor a tudo o que há. Por meio do trabalho, Locke 

justificou a retirada do bem do comum e considerou-o como propriedade privada, a qual se 

define como direito absoluto e exclusivo sobre os bens.  

 Em que pese as “complicações” históricas da construção teórica de Locke, se o limite à 

propriedade era o próprio trabalho humano e o quanto ele conseguiria produzir, bem como o 

usufruto dos bens sem que eles estragassem, com o uso do dinheiro o segundo limite é 
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superado. O consentimento mútuo dos indivíduos em atribuir valor ao dinheiro e aos produtos 

da terra fez com que fosse possível produzir bens para serem trocados por aquele elemento 

universal e, assim, não teriam que ser consumidos por quem produziu.  Mas, ainda assim, o 

indivíduo proprietário teria como limite o próprio trabalho e o quanto conseguisse ele mesmo 

produzir. Daí ser preciso, caso quisesse produzir mais, buscar outros instrumentos de 

produção ou se apropriar do trabalho alheio, tal qual fazem os senhores com os servos e 

escravos, algo que Locke também concebe em sua teoria.  

Locke aceita perfeitamente a contínua ou permanente apropriação do produto do 
trabalho de um homem por outro, de um servo por um senhor. O trabalho escravo 
não o perturba em absoluto. (....) Locke deixa de tomar qualquer medida preventiva 
contra as evidentes conseqüências da acumulação ilimitada de pedras preciosas, 
metais e dinheiro em todas as suas formas, tão logo o consenso lhes tenha atribuído 
valor (LASLETT, 2005:154).  
 

Se o trabalho deu o direito à propriedade no que havia de comum na natureza e o gasto 

para o próprio uso o limitava, era fácil identificar aquilo que era “meu” e “seu”, uma vez que 

produzia e consumia, e isso não deixava dúvida com relação a direito de terceiros. Mas, se as 

terras se tornam raras, se o usufruto já não é mais o limite, se o homem pode produzir não 

mais somente para uso próprio, o que o impulsiona a ampliar cada vez mais a produção e a 

fazê-lo se relacionar com os outros homens, trazendo dúvidas quanto a direitos de 

propriedade, se a população aumenta, parece que a propriedade passa a ser objeto de conflitos 

e, portanto, necessária a existência de um soberano que garanta a sua preservação e que 

solucione as controvérsias. A grande arte do governo consiste no aumento das terras e no uso 

acertado delas. Segundo Locke, o governo deverá assegurar, mediante leis, a liberdade, 

proteção e estímulo da indústria honesta dos homens. 

O que faz Locke questionar o poder deste Monarca e buscar defender outra forma de 

governo é a intervenção arbitrária na propriedade. Locke argumenta que a monarquia absoluta 

não pode ser uma forma de governo civil, pois o monarca julga em causa própria. Não 

obstante, Locke “não renega sua tese de 1667, segundo a qual o magistrado pode designar 

maneiras de transferir propriedade de um homem para outro, e editar as leis que quiser 

referentes à propriedade, contanto que sejam justas” (LASLETT, 2005:152). 

Laslett afirma que Locke foi criado entre advogados, funcionários e comerciantes que 

haviam conseguido se introduzir na pequena nobreza de Somerset.  

 

Quando se juntou a Shaftesbury, poder-se-ia dizer que passara da petite bourgeoisie 
para a haute bourgeoisie. Acompanhou seu próspero patrono em seus investimentos 
– na Companhia da África, na Companhia Lustring e, por fim, no Banco da 
Inglaterra. Investia em hipotecas, emprestou dinheiro a juros aos amigos, para a 
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conveniência destes, durante toda a sua vida, e, embora tenha declarado 
solenemente que ‘nunca me atraiu a especulação na bolsa’, encontra-se, em suas 
cartas de 1700-1, um claro exemplo de especulação no mercado de valores da 
Antiga e da Nova Companhia das Índias Orientais. Em suas obras publicadas, 
mostrava-se um resoluto inimigo dos mendigos e dos indigentes ociosos, cuja 
existência se devia, considerava ele, ao ‘afrouxamento da disciplina e à corrupção 
dos bons modos’. Chegou mesmo a insinuar que uma família de trabalhadores não 
tinha o direito de admitir o ócio dos filhos após os três anos de idade (LASLETT, 
2005:61). 
 

Inserido num contexto de conflitos entre parlamento e coroa, a teoria de Locke parece 

conciliar o interesse tanto do rei como de senhores e burgueses, ao impor limites à ação do 

rei, sem negá-lo. Até então, o rei era o intérprete das leis naturais vindas de Deus e, portanto, 

uma autoridade sobre a qual não havia qualquer outra, o que lhe dava poder absoluto sobre a 

Terra: os poderes estavam nele concentrados. Com o governo civil, o parlamento passa a ser o 

intérprete das leis naturais, cada membro seu se submete às leis por ele criada, e o rei fica com 

o poder executivo, além do poder de veto e da prerrogativa. Impõem-se limites ao 

absolutismo e questiona-se o direito divino. 

O governo representativo acaba sendo uma solução em oposição ao direito divino, à 

concentração de poderes na coroa e a uma participação ampla das massas populares. Se, por 

um lado, Locke sustenta que os representantes agem em nome do povo, por outro lado, Locke 

opõe-se ao povo e afirma: “De quem é mais provável nos tornarmos presas? Daqueles aos 

quais a Escritura chama Deuses, ou daqueles a quem os sábios sempre tiveram por feras, e 

portanto assim os chamam?” (LASLETT, 2005:27). Na Escritura, os reis são chamados de 

deuses e o povo são as feras no entender dos doutos. Se for para ceder, ceda-se ao Rei, não às 

feras, ou melhor, às massas populares. 

Entretanto, o povo precisa ser soberano para justificar outra forma de poder político. Até 

porque, a burguesia não é nem nobreza nem Rei – é povo. Tornar o povo soberano é legitimar 

suas ações - as ações dos que estão transformando uma ordem, sem alterá-la completamente.  

 

Locke aproximou-se bem mais da revolução e da traição do que o souberam seus 
primeiros biógrafos, ávidos por retratá-lo como homem de ilibada virtude pessoal e 
política. Quando o Parlamento foi convocado a reunir-se em Oxford, no início de 
1681, num momento em que tudo indica, seria decidida a resistência armada caso o 
projeto de lei de exclusão tornasse a fracassar, Locke tomou parte ativa na questão. 
Foi de casa em casa à busca de acomodações para o séquito de Shaftesbury, e até 
então mesmo para Rumsey, o principal de seus extremistas. Correspondeu-se com 
Shaftesbury sobre como influenciar as eleições; é possível, inclusive, que tenha 
escrito célebres ‘Instruções aos deputados do Condado de... para sua conduta no 
parlamento’, que se pode considerar o primeiro documento partidário da história 
moderna. Quando a tentativa parlamentar finalmente fracassou e Shaftesbury, após 
um período no cárcere, não teve outra saída senão persuadir seus aliados a 
participar de reuniões que beijavam a traição, Locke acompanhou a ele e aos 
demais. Com seu diário aberto a nós, sabemos hoje que Locke passou todo o verão 
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de 1682 na companhia de Shaftesbury, enquanto ocorriam esses entendimentos. Em 
15 de setembro, chegou a acompanhá-lo a Cassiobury, residência do conde de 
Essex, onde estava marcada uma reunião entre os líderes do partido whig, no auge 
do que por vezes recebe o nome de Conspiração da Insurreição. Mais significativo 
que tudo, por tratar-se da ação de um homem a manifestar, pela primeira vez, uma 
personalidade política independente, é o fato de ter voltado a esse lugar em 24 de 
abril de 1683, no exato momento em que, presume-se, armavam-se os preparativos 
para a Conspiração do Assassinato, ou de Rye House (LASLETT, 2005: 45). 

 

A Conspiração do Assassinato foi uma “conspiração para prender o rei, em 1683, que, 

denunciada, levou à prisão de vários whigs. Monmouth foge e o conde de Essex se suicida na 

Torre de Londres, enquanto lorde Russel e Algernon Sidney são executados” (LASLETT, 

2005:45). 

Se a submissão do povo ao governo é inconteste, parece que o que lhe garante a 

soberania é o motivo da criação do governo: a preservação da propriedade. O povo, então, é 

soberano em oposição ao governo ou quando esse governo não respeita os motivos de sua 

criação. Ao resistir, o povo o faz par garantir sua propriedade - individualizada e desigual, 

como no estado de natureza. O direito de resistência, nestes termos, passa a fazer sentido para 

quem tem propriedade. E quem tem propriedade, realmente, nos tempos de Locke? A 

motivação do governo civil e da teoria lockeana é uma proteção às arbitrariedades cometidas 

contra a propriedade – e a ameaça pode vir tanto do rei, como das “massas populares”.  

 

3. Observações finais 

 

A construção teórica de Locke justifica a existência do Estado como um “corretor” 

social, que atua sobre os homens degenerados que não respeitam as “leis da natureza” ou que 

não se fazem “maioria” no parlamento. É um Estado que busca equilibrar e gerar um mínimo 

de regras para que um indivíduo não possa se sobrepor a outro “injustamente”. Pois uma 

sociedade em que cada um interpreta a lei da natureza segundo seu juízo permite que um 

indivíduo invada e infrinja o direito do outro. É, também, um Estado contra as arbitrariedades 

dos próprios governantes. O Estado, então, é um mero “regulador”.  

Mas o que ele regula? O governo surge para resolver as controvérsias em torno da 

propriedade - que se baseia no individualismo da sociedade. Locke considera a propriedade 

um direito natural intocável, incontestável. O governo civil legitima a propriedade desigual, 

onde cada um possui não o que precisa, mas o quanto pode acumular. Se a teoria de Locke, ao 

justificar a existência do governo na preservação da propriedade o faz no sentido de defender 

não só bens materiais, porém a própria vida e liberdade das ações arbitrárias do soberano, 
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representa um avanço em termos de conquistas políticas, mesmo para aqueles que têm, como 

propriedade, sua vida, sua liberdade e aquilo que consegue com a venda de seu serviço; é esta 

mesma teoria que reconhece a acumulação, o dinheiro e a propriedade desigual. O Estado 

ergue-se sobre as contradições entre o “público” e o “privado”. 

Ainda que esteja num contexto de mudanças e de oposição a uma teoria que sustentava 

o poder patriarcal do Rei (Filmer), daí afirmar a soberania do povo, o governo civil e o direito 

de resistência, Locke apresentou uma solução entre coroa, aristocracia e burguesia, 

conciliando os “realmente” proprietários. De um monarca absoluto ou de um estado de 

liberdade, passou-se a um governo de e para proprietários individuais; mesmo que um 

governo exercido por representantes. A teoria lockeana reconhece a acumulação, o dinheiro e 

a propriedade desigual – e limita a própria humanidade nos marcos da economia política. 
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Legitimação e ditadura: A propaganda comercial em foco 
 

David A. Castro Netto.* 
 
 
Resumo: Este artigo tem como objetivo compreender um dos caminhos que a ditadura militar 
brasileira utilizou no permanente processo de legitimação do Estado de Segurança Nacional, a 
propaganda comercial televisiva. Acentuada pelo “milagre-brasileiro”, uma onda grande de 
produtos surge no mercado nacional, esses novos produtos têm como “alvo” principal a classe 
média. Nesse contexto, as propagandas comerciais profissionalizam-se e começam a ter papel 
de destaque na cena nacional. Diferente de estudos realizados tendo como objeto as 
propagandas vinculadas pela agência do governo, a AERP, nosso artigo tem como ponto 
inicial as propagandas vinculadas pela televisão e como estas vinham comungar com o regime 
militar. 
 
Palavras Chave – Ditadura, propaganda, legitimação 
 
 
Abstract: This article has the purpose of comprehending one of the ways that Brazilian 
military dictatorship used in the permanent process to legitimate the National Security State: 
the television commercial advertisement. 
Minimized for Brazilian miracle, a big quantity of products appeared at national trade and 
they are directed to the middle class. On this way, the advertisement became a professional 
thing and got national prominence. 
On a different way from other studies which had the objective to talk about govern 
advertisement – AERP- this job has the initial point on TV advertisements and how they were 
linked to military dictatorship. 
 
Key words: Dictatorship, advertisement, legitimate. 
 
 
 
INTRODUÇÃO 
 

Este artigo tem como objetivo ajudar o entendimento de um destacado período 

caracterizado pelo regime de exceção que viveu o Brasil, a ditadura militar (1968-1980). Dos 

muitos aspectos que vêm sendo pesquisados, vamos nos concentrar na propaganda 

institucional via AERP e daremos uma atenção especial à propaganda comercial veiculada 

pela televisão. 

Trabalharemos com a hipótese de que assim como propaganda institucional via AERP, 

tinha idéia de criar um clima de harmonia e de civilidade no Brasil, a propaganda comercial, 

via agências de publicidade comerciais, também trabalhou com esse intuito. 

 

 

                                                 
* Universidade Estadual de Maringá – Mestrando do Programa de Pós Graduação. 
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NOVOS PANORAMAS NA SOCIEDADE 

Segundo NOVAIS (1998), novos padrões de consumo instalam-se na sociedade 

brasileira num período de 50 anos, de 1930 a 1980, com um grande salto nos anos de 1950 até 

1980. 

Os anos que vão de 1950 a 1980 nos interessam especialmente, nesse período é que são 

implantadas mudanças significativas no padrão de consumo e no aumento na diversificação 

de ofertas para o mercado brasileiro. 

No período em destaque é que começa a transformação do panorama de consumo: a 

indústria de eletrodomésticos ganha impulso com a produção de liquidificadores, o ferro 

elétrico torna-se uma realidade, o fogão a gás de botijão veio tomar o lugar do  fogão elétrico 

na casa dos ricos, e o de carvão na casa dos pobres. 

Outros produtos que trouxeram conforto vão paulatinamente se tornando comuns, tais 

como: o chuveiro elétrico, a batedeira, o secador de cabelos, a máquina de barbear, o 

aspirador de pó e a enceradeira. 

No aspecto alimentar uma onda de inovação traz para a rotina da população novas 

maneiras de comprar alimentos: comidas, como o arroz, o feijão, o açúcar, as farinhas de 

trigo, de rosca e mandioca, agora já vinham embaladas em sacos plásticos. 

Os alimentos enlatados como o extrato de tomate, as ervilhas, palmitos, azeitonas, 

legumes picados, leite condensado, achocolatados e o creme de leite, também já eram 

comprados com facilidade. 

O consumo de bebidas é igualmente alterado, surge a cerveja em lata, a vodca, o rum e 

o uísque importado e nacional, além dos vinhos do Rio Grande do Sul.  

No campo da higiene pessoal, ou da casa, surgem grandes novidades, o bom bril e o 

sabão em pó, substituindo a antiga palha de aço. Na higiene pessoal, avanço significativo, 

como a popularização do uso da escova de dente para a população mais carente, a pasta de 

dente que substitui o sabão ou o bicarbonato de sódio, a proliferação no uso de desodorantes, 

dos shampoos, para as mulheres surge o modess, substituindo o tradicional paninho. 

Os avanços dos produtos são acompanhados pelas novidades no sistema de 

comercialização. As duas grandes novidades foram os supermercados e o shopping center. 

Junto com eles, nascem também as lojas de departamento como a Mesbla e o Mappin, 

que buscam atender a uma faixa da população com um poder aquisitivo mais baixo. 

A indústria da moda é remodelada com a produção em massa de roupas sintéticas, 

tornando o uso barato e disseminado, ficando agora as roupas de linho, seda e algodão para as 

classes mais abastadas. 
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A indústria farmacológica, embora em menor escala, acompanha toda essa evolução, os 

remédios naturais vão sendo substituídos pelos industriais. Existe uma verdadeira revolução 

dos antibióticos, combatendo as doenças que eram o terror dos brasileiros: a sífilis e a 

tuberculose. 

Enquanto os homens foram abandonando o uso dos ternos, reservados para ocasiões 

especiais ou para àqueles que a profissão justificava o uso continuo, agora a calça jeans e as 

camisetas estampadas começa a exercer sua hegemonia, as mulheres incorporam algumas 

vestimentas masculinas, como as próprias calças jeans e as camisetas com estampa, além do 

uso dos tênis e de havainas. 

 Para NOVAIS (1998:560):“... entre 1959 e 1979, a sensação era a de que faltava dar 

uns poucos passos para finalmente nos tornamos uma nação moderna” 

Nesse momento a televisão adentra na vida da sociedade brasileira, segundo 

HAMBURGER (1997:448) em 1970 cerca de 24% dos domicílios brasileiros dispõem de 

aparelhos de televisão. 

Com a nova organização da economia no país, se fez necessário regularizar uma nova 

maneira de distribuir informações e em 1965 é criado o CONTEL (Conselho Nacional de 

Telecomunicações), que imporia restrições à televisão e ao rádio, prezando para que estes 

fossem mais cristãos e seus programas não afetassem a “família e a moral”.  

A televisão representa a modernidade que os militares queriam trazer para o país, ela 

exibia uma sociedade opulenta, consumista e progressista, muito embora uma parcela restrita 

da população pudesse ter acesso direto àqueles produtos anunciados. 

 

DITADURA E PROPAGANDA 

 

A ditadura usou de vários meios de comunicação para expressar os benefícios do seu regime, 

entretanto a televisão representava muito do que os militares queriam fazer o povo sentir, ou 

seja, a modernização do país. 

No período militar uma agência pública era responsável pela propaganda pró – governo, 

AERP (Assessoria Especial de Relações Públicas) tinha um caráter diferente dos órgãos de 

propaganda dos tempos de Getúlio (o DIP). 

A criação dessa agência não ocorreu de forma linear, existia dentro do meio militar uma 

disputa interna: os militares moderados, representados por Castello Branco e Geisel, eram 

contra a criação do órgão, a chamada “linha dura”, representada por Costa e Silva e Médici, 

diziam que existia a necessidade de mostrar a população os resultados do governo. 
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Segundo FICO (1997), os militares da “linha – dura” venceram a disputa, e em 15 de 

novembro de 1968 é criada a AERP (Assessoria Especial de Relações Públicas) que seria 

responsável pela divulgação das ações governamentais e chefiada pelo coronel Hernani 

D´Aguiar. 

Porém nesse curto período de chefia do Coronel Hernani, a AERP não funcionou como 

o previsto, além de sua produção ser rarefeita, tornou-se um órgão extremamente oficial e não 

ganhou a simpatia da população. 

Em Outubro de 1969, assume a chefia da AERP o Coronel Octávio Costa. Nesse 

momento ocorre uma verdadeira profissionalização das produções e dos profissionais 

envolvidos, para alguns analistas como CAPARELLI (1982) as realizações da AERP 

inauguram a mais ampla propaganda de governo que já havia existido no Brasil, ou ainda, 

para SKIDMORE (1994, p. 222), “A AERP se transformara na operação de relações públicas 

mais profissional que o Brasil já vira”. 

Octávio Costa não compôs o perfil clássico dos oficiais militares do período. Para 

LIMA (1997), ele acreditava nos princípios que nortearam o movimento de 1964, ligado ao 

grupo moderado, era um grande apreciador de literatura, com uma excelente escrita além de 

uma grande habilidade para discursar, entendia que as campanhas e contestações contra o 

regime deveriam ser respondidas com campanhas que motivassem o sentimento de amor, 

participação e consciência patriótica. 

Podemos ainda salientar que o sucesso da segunda fase da AERP ia ao encontro da cena 

econômica que o Brasil viveu, a partir de 1969 o “milagre-brasileiro” está em marcha, os 

índices de crescimento giram em torno de 11% ao ano, ocorre um aumento na taxa de 

consumo, a expansão do crédito privado acelera a dispersão da televisão e amplia a sua 

influência através da propaganda do governo. 

Nesse momento existe um clima de euforia e de otimismo pairando sobre a nação, a 

AERP soube explorar e canalizar este clima para suas produções, segundo LIMA (1997:84): 

“Propaganda nenhuma, sozinha, por melhor que seja, não sustenta nem garante popularidade 

para governo algum”. 

Assim, os novos princípios que norteariam o trabalho da AERP, segundo FICO (1997), 

passavam por criar bases para uma leitura do país, permeando o otimismo com relação aos 

rumos econômicos do Brasil em contraposição ao pessimismo dos opositores do regime. 

Entretanto, todo esse sucesso da AERP não pode escapar de uma explicação política, 

ALVES (2005) entende que o AI-5 trouxe consigo um uso desproporcional na utilização da 

repressão, com suspensão dos principais direitos e a institucionalização da censura, isto 
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favorecia não somente a construção de uma propaganda unilateral, mas a ausência de 

qualquer tipo de crítica que poderia ser feita. 

A influência da agência é estendida até as agências comerciais, LIMA (1997:91) diz: 

 

“... a AERP chegou a se reunir com os anunciantes objetivando o fim desse tom 
violento de publicidade, e buscando redirecionar a propaganda comercial dentro de 
limites mais ou menos consoantes com o espírito que órgão queria imprimir nos 
meios de comunicação”. 
 

Octávio Costa fazia críticas duras à propaganda comercial através de artigos publicados  

no “Jornal do Brasil”. Nesses artigos, ele critica o tom excessivamente violento dos anúncios 

comerciais. 

Assim, as propagandas comerciais tenderam a aderir ao projeto, Analisaremos a seguir 

como esse tom de propaganda oficial foi levada para a propaganda comercial 

 

PROPAGANDA COMERCIAL E DITADURA 

 

 Muito mais que um puro exercício de arbitrariedade a escolha da propaganda 

televisiva como objeto de estudo se faz por alguns motivos: de maneira geral, a propaganda 

teve na televisão um impulso gigantesco, de certa maneira, ela foi o meio escolhido para se 

propagarem as idéias do “Brasil grande” e moderno que os militares tanto queriam que nós 

acreditássemos. 

Este período escolhido não foi também de todo arbitrário, neste momento também 

começam a aparecer no país agências de publicidade, de início estrangeiras como McCann 

Erikson e a J. W. Thompson, o começo de uma grande profissionalização dos publicitários 

brasileiros e a formação das agências que hoje são de grande destaque internacional, podemos 

citar: Washington Olivetto e Nizan Guanáes, outro dado importante é levantado por 

CAPARELLI (1982:65) em 1973, 1,3% do PIB era representado pelas propagandas. 

ROCHA (1985), mostra de que maneira a propaganda faz com que um produto 

impessoal e igual a todos os outros de sua linha de produção, ao adentrar no mundo do 

consumo, se torna único, pessoal, extremamente necessário, com perfil e nome próprio. Para o 

autor, esta é uma das funções básicas da propaganda, alienar sobre o modo de produção e suas 

implicações.  

Ainda, a propaganda exerce uma função quase mítica, onde geralmente, existe uma 

pequena história, com um grande desfecho onde o produto é a chave para a solução dos 

problemas do consumidor. 
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Segundo Jean-Noël Jeanney (apud, René Remmond, 1996) a opinião pública é de 

fundamental importância na manutenção e continuidade do governo estabelecido, desta 

maneira, as propagandas podem ser vistas como meios para atingir essa meta, ou seja, de certa 

forma, as propagandas comerciais com fins unicamente de venda de produtos, podem ter 

atuado indiretamente para o fortalecimento do sistema e da opinião pública. 

No Brasil, com o advento do “milagre econômico”, novo produtos inundavam o 

mercado, artigos antes tidos como de luxo, agora eram populares e através desse processo de 

separação trabalho – consumo, o destaque nunca recaía sobre as formas adotadas pelos 

economistas brasileiros. 

Acreditamos que as agências de propaganda foram influenciadas pelo General Otávio 

Costa, quando era responsável pela AERP. Segundo LIMA (1997) este acreditava que as 

propagandas deveriam ser calmas, que criassem um clima de paz na nação e que os problemas 

tidos com os contestadores do regime poderiam ser resolvidos de maneira tranqüila, 

perseguição ou censura. 

Algumas propagandas ilustram este pensamento, citaremos aqui três exemplos que 

elucidam bem o que foi descrito acima: A propaganda da “Volkswagen Brasília”, de 1970, a 

do automóvel Volkswagen Fusca de 1970 e a propaganda do “FORD Galaxie” de 1970.  

A propaganda da “Volkswagen Brasília” mostra um clima de paz, tranqüilidade, e 

também de acomodação. A propaganda é baseada na poesia “Quadrilha” de Carlos Drumond 

de Andrade.  

Várias de pessoas apaixonadas umas pelas outras, todas de classe média, mas que não 

agiam no sentido de se encontrarem, todas estavam satisfeitas somente pelo fato de estarem 

andando em seus automóveis.  

O narrador da propaganda acrescenta à cena: “Margarida que amava Beto, que amava 

“Lú”, que amava Danilo. Danilo amava “Mila”, que amava “Rodi”, que amava Elisa, que 

amava Giba. Giba amava Tânia, que amava Cláudio, que amava Denise, que amava Eduardo, 

que amava Maria. Maria amava Dudu, que amava Priscila, que também amava Dudu. E cada 

um vive feliz a sua maneira”. Encerrando a propaganda com a frase “Brasília, o carro que 

todos amam”.  

É importante notar que no comercial as pessoas se viam, se encontravam, mas não 

manifestavam o sentimento, ou mesmo, a disposição para a ação no sentido de mudar a 

situação.  

O elo entre os apaixonados era representado pelo automóvel, de certa maneira, as 

pessoas se sentiram mais próximas umas das outras, tendo em comum o carro em destaque. 
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Acreditamos que essa era uma das idéias, que algumas propagandas criavam na 

população, a de acomodação, pelo fato de estarem podendo consumir. 

Outra propaganda que se mostra muito interessante para o nosso contexto é do 

automóvel Fusca de 1970. 

A propaganda começa com uma grande seqüência de imagens da planície amazônica, 

aparecendo os rios e a densa mata, com uma clareira aberta e uma música imponente, quando 

a música pára de tocar, o narrador diz: “Esta é a Transamazônica, a obra da conquista 

definitiva de uma das regiões mais ricas do mundo. Sem descanso, homens e máquinas lutam 

contra a selva, contra o clima, para dar ao Brasil a sua maior obra rodoviária, mas o esforço e 

a vitória serão recompensados, dentro de pouco tempo por aqui rodarão confortavelmente 

quaisquer veículos com toda segurança. Agora, porém, nenhum carro, somente tratores e 

motos-niveladoras se aventuram nessas condições de terreno e neste inferno”. 

Em meio a estas frases, as imagens da destruição da mata pelos citados tratores, a 

reorganização da paisagem, ganhando uma aparência do que seria uma estrada vão se 

sobrepondo até que o tom da música muda para um nível mais romântico e agradável, ao 

fundo surge o automóvel Fusca rodando por terrenos inóspitos e recém construídos, 

mostrando que a modernização já estava chegando. 

Esta propaganda também exerce uma função dupla, ou seja, mostra aos telespectadores, 

através de imagens fortes e de uma série de elogios, o futuro grandioso que a construção da 

rodovia trará para o Brasil. 

O apego à modernidade, tão necessário para o projeto de desenvolvimento dos militares, 

a exaltação da grandiosidade da região, como nos diz o narrador: “... a conquista de uma das 

áreas mais ricas do planeta...”, exibe a necessidade e a importância do investimento que 

estava sendo realizado. 

Nosso último exemplo é também ligado aos automóveis, o “Ford Galaxie”, com uma 

propaganda intitulada “O som do silêncio”. 

A propaganda mostra uma família passeando em seu carro novo, o pai dirige e a mãe 

cuida atenciosamente da filha que dorme no banco de trás. 

Entretanto, paira um silêncio no ambiente durante praticamente toda a propaganda até 

chegarem a um ponto onde um barulho começa a despertar o interesse dos ocupantes do 

veículo. Os vidros são abertos e a criança acorda assustada com o barulho de uma banda, o 

narrador então diz: “O Galaxie é mais silencioso porque é mais bem construído, e você 

mesmo pode sentir isso. O Galaxie é o seu refugio de silêncio e conforto nesse mundo tão 

agitado”.  
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Podemos inferir nessa propaganda um incentivo para que as pessoas não se preocupem, 

ou não devessem se preocupar com as coisas que ocorrem fora da órbita de seus 

relacionamentos, de suas casas, enfim, das coisas que se passam no mundo fora de seu lar. 

A viabilidade dessa situação de tranqüilidade em meio a um processo agressivo, integra 

um sentido irreal da propaganda, a tranqüilidade dentro do automóvel, ou ainda, dentro dos 

novos padrões de consumo, pode ser vista como um refúgio em meio aos acontecimentos 

reais da sociedade naquele momento. 

Com estes exemplos, podemos dizer que existe um dualismo, onde as pessoas que 

assistem a propaganda, vivendo sobre a época mais obscura do país, em contrapartida, 

assistem a propagandas como as mostradas nesse ensaio, onde a paz, a tranqüilidade, a 

modernidade e o crescimento da nação reinam absolutas, sempre viabilizadas por um produto. 

 

CONCLUSÃO: 

Após a solidificação do golpe, a propaganda não foi abandonada, mas sim 

profissionalizada. A agência do governo, AERP, canalizou o otimismo da população, 

representado mais agudamente nos anos do “milagre brasileiro” para criar campanhas que 

mantivessem a população unida em volta do projeto dos militares. 

Todas essas proposições giram em torno do processo de legitimação que se tornou 

necessário buscar a todo tempo, criar um consenso em torno do que estava acontecendo no 

Brasil.  

Era necessário justificar não exclusivamente o uso do Estado por um governo que tinha 

chegado até lá por fins não democráticos, mas também a perseguição dos ditos terroristas e de 

todos aqueles fossem tidos como perigosos aos ideais do regime. 

Mais uma observação pode ser reafirmada: a falta de um retorno da sociedade, 

impedido pelo AI-5, forneceu munição para as críticas contra as campanhas governamentais. 

Na ausência de um contraponto, a agência predominava. 

Comungamos com CARVALHO (2003), quando nos diz dessa intensa oscilação que 

ocorre no período destacado, na mesma medida que a ditadura perseguia as liberdades e os 

direitos civis, ela aumentava os amortecedores sociais, como o FGTS e o “Funrural”, 

buscando a criação e manutenção de legitimidade. Entendemos que uma das formas de atingir 

esse consenso era também através das propagandas. 

Essas propagandas não precisavam ser necessariamente oficiais, demonstramos 

exemplos de como a ditadura utilizava mecanismos que, a primeira vista, não eram 
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controlados por ela, mas que no fim ela colhia os dividendos na forma de manipulação da 

opinião pública e de consenso social. 

Assim, a propaganda comercial, mesmo a primeira vista, não partindo diretamente do 

governo, ajudou na criação de um falso sentimento de harmonia e prosperidade na sociedade. 

A classe hegemônica fez uso dela para ajudar a conter forças sociais que na realidade 

rumavam para um confronto direto. 

Os exemplos contidos nesse artigo mostraram algumas confluências entre os ideais que 

nortearam os rumos da AERP e as propagandas produzidas em agências comerciais. 

Através dessas propagandas, criava-se à idéia de que o país caminhava a passos largos 

para o primeiro mundo. O processo de separação entre trabalho e consumo exercido pela 

publicidade ocultava as lutas que eram travadas por detrás dos produtos. 
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Famílias com chefia feminina na contemporaneidade: 
Fragmentos do cotidiano em Joinville/SC (1997-2009) 

Sara Simas1

Resumo
Frente às discussões de várias áreas de conhecimento sobre a temática Família, sobretudo na 
contemporaneidade, esse trabalho visa focalizar as relações familiares no tempo presente sob 
o  olhar  da  história.  Trata-se  de  uma  pesquisa  de  mestrado  em  desenvolvimento  e  que 
evidencia as famílias com chefia feminina, principalmente as relações dessas famílias com a 
assistência social na cidade de Joinville/SC, entre as décadas de 1990 e 2000. Além disso, 
esse trabalho visa discutir  as relações de gênero e as experiências das mulheres chefes de 
família de grupos populares da cidade, bem como os diferentes arranjos familiares em que se 
encontram e suas relações de parentesco e redes de solidariedade com amigos e vizinhos. 

Palavras-Chave:História, Família, Relações de Gênero.

Abstract
Considering the discussions about family in several areas, specially currently, this work wants 
to focus the family relationships at present time using the history viewpoint. This is a master 
degree  research,  under  development,  wich  evidences  families  with  feminine  command, 
mainly the relations of these families with the social  assistance programs at  Joinville city 
(Santa Catarina State, Brazil), between the decades from 1990 to 2000. Beside this, this work 
intends to discuss the gender relations and the life experiences of the women families head 
among popular groups in the city, as well as the different familiar arrangements where they 
are found and their kinship relationship and solidarity nets with friends and neighbours. 

Keywords: History, Family, Gender.

A profusão de dados cada vez mais significativos divulgados por diferentes órgãos 

brasileiros  e  que  fazem  com  que  a  temática  da  chefia  familiar  feminina  apareça 

constantemente na mídia, além do grande número de trabalhos acadêmicos realizados sobre o 

tema, em diferentes áreas de conhecimento, nos fazem relacionar a questão da chefia familiar 

feminina à contemporaneidade. Todavia, apesar de uma realidade contemporânea, a família 

sob chefia feminina não se trata de um fenômeno exclusivo do tempo presente, é uma prática 

comum em vários períodos da história.

 Estudar  sob  uma  perspectiva  histórica  as  famílias  sob  chefia  feminina  na 

contemporaneidade, implica utilizar-se das questões teóricas e metodológicas da história do 

tempo presente, que mais do que analisar esse tempo histórico, aberto a indagações, busca 

historicizar as problemáticas do contemporâneo visando entendê-las mais efetivamente.

A história do tempo presente apesar de uma perspectiva que parece estar  galgando 

cada vez mais espaço junto aos estudos históricos, ainda é considerada um campo bastante 

1Mestranda em História pela UDESC- Universidade do Estado de Santa Catarina.
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incerto, tendo em vista a idéia tradicional da história como estudo do passado - perspectiva 

que desconsidera a história como o estudo dos homens e mulheres no tempo - e a proposta de 

análise do próprio tempo histórico no qual o historiador está inserido. Dentro desse panorama, 

o historiador do presente necessita de um cuidado dobrado com suas fontes, seus métodos e 

suas análises. Para Robert Frank, tomando esses cuidados, o estudo do presente torna-se um 

campo extremamente rico e essencial para a história, “o historiador do presente dialoga com 

sua própria fonte e trabalha,  portanto,  ‘sob vigilância’.  Desse diálogo, dessa cumplicidade 

conflitual, pode surgir um trabalho extremamente fecundo.” (FRANK, 1999: 116)

O modelo de família nuclear, composta por pai, mãe e filhos e chefiada e sustentada 

pelo homem, defendido no Brasil pelas reformas sociais burguesas no início do século XX, 

ainda  hoje  é  considerado,  principalmente  entre  as  famílias  da  classe  média,  um modelo 

“ideal” de arranjo familiar, porém, segundo Claudia Fonseca, “nunca foi realizado por mais 

do que uma pequena minoria da população” (FONSECA, 1995 ) Para a historiadora Eni de 

Mesquita  Samara,  desde  o período colonial,  especificamente  no século  XVII,   “mulheres 

exerciam atividades econômicas fora do âmbito doméstico e as solteiras com prole natural 

chefiavam famílias.”(SAMARA, 2002)

Especialmente entre os séculos XIX e XX a chefia familiar feminina mostra-se como 

uma  prática  existente  no  Brasil.  Segundo  Claudia  Fonseca,  em certos  lugares  do  Brasil, 

durante  esse período,  “a família  chefiada por uma mulher,  o suposto protótipo da família 

desagregada,  chegava a ser tão comum quanto a  família  conjugal”  (FONSECA, 1995:07) 

afastando-se, assim, do modelo de família nuclear  almejado no Brasil durante esse período. 

Algumas das questões relacionadas aos grupos populares urbanos em diferentes perí-

odos da história, também podem ser vistas na realidade das famílias dos grupos populares da 

cidade de Joinville, no norte de Santa Catarina. Joinville é a maior cidade de Santa Catarina, 

uma cidade industrializada, que teve o ápice de seu crescimento aproximadamente entre as 

décadas de 1950 e 1980, com o grande número de migrações internas e com o fortalecimento 

das indústrias incipientes. Moradores de diversas cidades do interior de Santa Catarina e do 

Paraná, especialmente, chegaram a Joinville durante esse período em busca de emprego nas 

numerosas indústrias da cidade. A migração porém, é um fenômeno que continua acontecen-

do no tempo presente, e Joinville continua crescendo, bem como o número de bairros e lotea-

mentos populares. 

As memórias de mulheres chefes de família, reveladas a partir da metodologia da histó-

ria oral, são minhas principais fontes nesse trabalho – assim como os “Levantamentos Sócio 
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econômicos” da Secretaria de Bem Estar Social e dos CRAS - Centros de Referência em As-

sistência Social da cidade. O uso das memórias e histórias de vida como fontes para a história, 

permite que sujeitos até muito tempo “esquecidos” pelos escritos históricos, sejam ouvidos e 

tenham suas memórias registradas. Nesse sentido, a partir da metodologia da história oral, as 

memórias das mulheres chefes de família vem à tona, propiciando o conhecimento de suas 

histórias de vida bem como suas vivências, sociabilidades e suas estratégias de sobrevivência. 

As mulheres entrevistadas até o momento, tem entre 27 e 57 anos, são moradoras de 

quatro bairros populares da cidade e todas são chefes de família, mães e vivem em situação de 

vulnerabilidade social.

O fato do grande número de famílias sob chefia feminina que vivem uma realidade de 

pobreza, deve ser encarado como uma situação diretamente relacionada a questões como raça, 

etnia, geração e especialmente gênero.

O ideal de autoridade masculina na família – tendo o homem como chefe de família 

e provedor -  é uma constante nas famílias populares urbanas ainda atualmente, seja a partir 

do modelo familiar nuclear burguês ou de padrões patriarcais nas relações de gênero, apesar 

do número cada vez maior de chefias femininas, sobretudo entre as camadas populares.  Esse 

posicionamento mostra a importância do trabalho masculino e da presença masculina como o 

chefe familiar provedor, o lugar reservado historicamente aos homens é o de quem faz a liga-

ção da família com o espaço público.   

A posição historicamente reservada às mulheres é justamente uma oposição à da fi-

gura masculina, e ambas continuam a ser encaradas, em muitos espaços sociais, como papéis 

sociais complementares e necessários para uma família ideal. A mulher, tradicionalmente li-

gada ao ambiente privado assume cada vez mais postos no mercado de trabalho. O trabalho 

feminino na esfera pública, mesmo não sendo uma realidade recente entre as famílias pobres, 

na atualidade faz parte da vida das mulheres de todas as classes sociais, em especial das mu-

lheres nos grupos populares urbanos, que por sua vez enfrentam uma sobrecarga de trabalho, 

já que não deixam de cumprir o papel de “donas de casa”, responsáveis quase que exclusiva-

mente pelas tarefas de cuidado, o que gera sobrecarga de trabalho e diminuição na sua quali-

dade de vida. 

A maioria das mulheres entrevistadas2 para essa pesquisa, me contaram que os filhos, 

que  variam de  3  a  9,  sobretudo  os  menores  -já  que  entre  os  grupos  populares  os  filhos 

adolescentes tornam-se a principal ajuda, especialmente para as mães, no que se refere ao 

2Os nomes das entrevistadas foram trocados para presevar sua privacidade.
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cuidado da casa, dos irmãos ou mesmo com relação à provisão da casa – são talvez o principal 

empecilho para assumir um emprego ou para continuar estudando. O número insatisfatório de 

creches públicas, a ausência de políticas públicas de cuidado e acompanhamento, para filhos 

com algum tipo de deficiência, são os principais obstáculos para a ascensão dessas mulheres, 

que em sua maioria criam os filhos sozinhas, sem qualquer tipo de auxílio do pais, ou, no caso 

das mulheres casadas, assumem toda a responsabilidade de cuidado com relação aos filhos, 

mesmo estes convivendo com os pais.

Dalva3, moradora do bairro Morro do Meio, de 57 anos, quando perguntada porque não 

participava de algumas atividades  de geração de renda oferecidas no CRAS, responde: os 

meus filhos “pequenos são muito agarrado comigo... Aí se eu ficar um tempo começam a ficar 

doente, chorar... Até queria participar de alguma coisa mas eu não posso.”

Silvana4, 30 anos, moradora do Morro do Meio, relembrando os tempos de mãe solteira, 

conta quantas dificuldades passou por não ter com quem deixar a filha pequena, “ porque eu 

tinha que ter o dinheiro pra pagar a pessoa pra cuidar dela... pra poder arrumar serviço fora, e 

não tinha ninguém pra cuidar dela pra eu poder sair atrás de serviço... E eu saia com ela no 

colo e ninguém queria me pegar pra trabalhar...”

A importância da maternidade é afirmada a todo tempo pelas entrevistadas. Para Suza-

na, ser chefe de família, é  “ser tudo em casa”, é mais do que apenas prover financeiramente a 

família, é assumir o papel de provedor, historicamente ligado ao homem, e o papel de cuida-

dora, historicamente ligado à mulher, “ser chefe de família pra mim acho que é ser a mãe e 

pai ao mesmo tempo. E eu faço isso.”

Entre os “Levantamentos Sócio- Econômicos” da Secretaria da Bem Estar de Joinville 

pode-se perceber dentro desse período, uma realidade comum entre as famílias dos grupos po-

pulares da cidade, especialmente as famílias com chefia feminina, a presença de outros paren-

tes da família extensa habitando a mesma casa, em muitos casos, habitantes impossibilitados 

de auxiliar na renda por problemas de saúde, gerando inclusive mais gastos para a família. No 

“Levantamento Sócio-Econômico de 25/06/2001”, segundo relato da assistente social, o usuá-

rio diz “estar com dificuldades financeiras, desempregado devido a problemas de saúde. A 

renda provém da esposa, que faz chinelos para vender [...] mora com o casal um filho de qua-

renta e sete anos que tem epilepsia e está desempregado”.5

Em caso de famílias monoparentais com chefia feminina, além da responsabilidade 
3DALVA. Entrevista concedida a Sara Simas,  em Joinville- SC, no dia 23 de abril de 2009.
4SILVANA. Entrevista concedida a Sara Simas, em Joinville- SC,  no dia 23 de abril de 2009.
5“Levantamento Sócio- Econômico”. Secretaria de Bem Estar Social de Joinville, 2001. Acervo: Secretaria de 
Bem Estar Social de Joinville.
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pelo sustento e cuidado dos filhos, muitas mulheres assumem responsabilidades por outros 

membros da família como a mãe, o pai ou os netos/as. O “Levantamento Sócio- Econômico” 

de 25/06/1998, relata a situação de uma mulher que chegou à Secretaria de Bem Estar Social 

à procura de auxílio com alimentos, “pois cuida de quatro netos que a mãe [sua filha] deixou 

com ela.” 6

Essa realidade acontece também com a entrevistada Dalva, segundo ela, dos cinco 

adultos que moram na sua casa – além de duas crianças -

 é só um trabalhando... E agora esse aí tem uma nenezinha, né? Que nasceu de 7  
meses...  minha netinha desse  filho de 19 e tá lá em casa porque  não  tem mais  
ninguém, né? Eu não posso cortar... é meu filho, né? Não tem uma casa pra morar,  
não tem nada...[...]  Foi pra rua... Ele faz uns servicinhos assim de servente, com  
um colega dele...

Essas questões levantadas até o momento pela pesquisa, que ainda está em andamen-

to, mostram-se muito presentes nas discussões de diversos trabalhos sobre famílias populares 

e sobre famílias chefiadas por mulheres realizados em todo Brasil e confirmam algumas das 

questões históricas relacionadas a esse grupo social. Os dados coletados nessa pesquisa po-

dem auxiliar, assim como várias outras pesquisas realizadas na atualidade, a pensar políticas 

públicas que assistam de forma efetiva essa diversidade de arranjos familiares entre os mora-

dores dos bairros populares urbanos, sobretudo, para as camadas mais pobres dessa popula-

ção. Além de contribuir para os estudos de história e família, entendendo que “família” deve 

ser entendida no plural.

Angela Borges defende que um dos pilares para a provisão das atividades de cuidado é 

o trabalho  doméstico  não  remunerado,  que  é  de  grande  importância,  porém,  socialmente 

desvalorizado e que é historicamente reconhecido como um trabalho feminino, não deixando 

de ser exercido pelas mulheres mesmo com a entrada das mesmas no mercado de trabalho 

(BORGES, 2007).

Essa situação pautada nas relações de gênero historicamente construídas, além de cau-

sar uma queda na qualidade de vida de muitas mulheres, acentua fortemente as desigualdades 

de gênero, pois as políticas sociais no Brasil são baseadas na existência de um membro da fa-

mília, geralmente a mulher, que mantenha um trabalho de cuidado, não levando em considera-

ção inúmeros fatores como a participação cada vez maior das mesmas no mercado de traba-

lho.

6“Levantamento Sócio- Econômico”. Secretaria de Bem Estar Social de Joinville, 1998. Acervo: Secretaria de 
Bem Estar Social de Joinville.

5



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009.

As políticas sociais no Brasil, em especial ligadas à provisão de cuidados, são bastante 

deficientes, apesar das mudanças nas políticas de assistência social, iniciadas sobretudo com 

a elaboração da LOAS- Lei Orgânica da Assistência Social - geradoras mais tarde do Sistema 

Único de Assistência Social - SUAS,  esquema seguido hoje em todo Brasil – a partir da qual 

a política de assistência social passou a ser entendida como um direito do cidadão e responsa-

bilidade do Estado. (POLÍTICA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. p. 08). 

Com a implementação do SUAS e dos seus conceitos e bases de organização, como a 

descentralização da assistência social, criando os CRAS  - espaços frequentados nessa pesqui-

sa, localizados nos bairros com maior demanda assistencial - pode-se perceber algumas mu-

danças efetivas nas políticas sociais, como atividades voltadas para a ascensão pessoal e fami-

liar, em especial atividades de geração de renda. Todavia, tendo em vista que o número de 

mulheres chefes de família parecem a aumentar entre as classes populares, faltam políticas 

voltadas para discutir relações de gênero com esse grupo social e, como já falado anterior-

mente, a implementação de  políticas de cuidado,  o que poderia iniciar efetivamente a cons-

trução de uma relação mais igualitária entre homens e mulheres.

A contribuição da perspectiva histórica para  o estudo da chefia familiar feminina em 

bairros populares de Joinville, na contemporaneidade, além de pensar políticas públicas que 

hajam mais efetivamente, é a de dar visibilidade a outras faces de Joinville, desconsideradas 

pelos escritos históricos da cidade e que constituem essa cidade na contemporaneidade, e a 

partir dessas histórias, memórias e subjetividades compreender um pouco mais sobre as vi-

vências familiares nos grupos populares urbanos, em especial sua relação com a assistência 

social na cidade. 

O trabalho do historiador mostra-se muito importante frente o tempo presente,  perce-

bendo e analisando as transformações do contemporâneo. Para Roger Chartier,  o fato de o 

historiador ser contemporâneo de seu objeto, torna-se um elemento que enriquece ainda mais 

o exercício da história do presente, pois, compartilhando “com aqueles cuja história ele narra, 

as mesmas categorias essenciais, as mesmas referências fundamentais”, o historiador do pre-

sente torna-se “o único que pode superar a descontinuidade fundamental que costuma existir 

entre o aparato intelectual, afetivo e psíquico do historiador e dos homens e mulheres cuja 

história ele escreve” (CHARTIER. 1996: 216).
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MANGUEBIT: Novas possibilidades na indústria  
cultural fonográfica brasileira da década de 1990 

 
Francisco Gerardo Cavalcante do Nascimento1. 

 
Resumo: A música contemporânea brasileira das últimas décadas assistiu ao surgimento do 
movimento musical MangueBit, oriundo do Estado de Pernambuco no Nordeste brasileiro. 
Forjado nas usinas culturais da periferia da cidade de Recife, tendo como principais 
características a diversidade e a fusão da cultura popular pernambucana multifacetada dos 
maracatus, caboclinhos, afoxés, cirandas, emboladores, entre outros, com os ritmos 
estrangeiros como o Funk, Soul, Hip Hop, Rock e etc. Sendo o MangueBit nossa temática de 
pesquisa, demonstraremos a relação entre o referido movimento multicultural de caráter 
globalizado com a indústria cultural brasileira fonográfica da década de 1990, pois  foi neste 
período que acreditamos que o MangueBit conheceu seu período de maior efervescência.. 
 
Palavras-chave: MangueBit, Multiculturalismo, Cultura Popular. 
 
 
Abstract: The contemporary Brazilian music in decades witnessed the emergence of the 
movement MangueBit music, from the State of Pernambuco in northeastern Brazil. Wrought 
in the cultural power of the periphery of the city of Recife, having as main features the 
diversity and fusion of popular culture of Pernambuco multifaceted maracatus, caboclinhos, 
afoxés, Cirandas, emboladores, among others, with the rhythms and the foreign Funk, Soul, 
Hip Hop , Rock and so on. MangueBit being the subject of our research, demonstrate the 
relationship between the movement multicultural character of the global cultural industry in 
Brazil, music of the 1990s, it was this period that we believe the MangueBit met its greatest 
period of ferment.  

 

 

 

1 – MANGUEBIT A NOVA POSSIBILIDADE DA MÚSICA 

CONTEMPORÂNEA BRASILEIRA. 

Dentre as várias vertentes em que um historiador pode enveredar sua pesquisa está 

a música, elemento fundamental na compreensão da cultura de uma determinada sociedade, 

em especial a sociedade brasileira contemporânea. 

Destarte o MangueBit apresenta-se dentro da música contemporânea brasileira 

como um ser híbrido em sua gênese, rebento de um processo histórico em que o Estado de 

Pernambuco e principalmente o Grande Recife foram submetidos. 

Todo um circuito histórico-cultural foi proposto pelo MangueBit, ou seja, as 

análises que foram feitas sobre o mesmo expõem a necessidade de um estudo permeado pela 

contextualização do sujeito histórico, não apenas como um indivíduo passivo esperando pelo 

                                                 
1 Universidade Estadual do Ceará, Mestrando, Bolsista CAPES. 
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trem da história, mas como uma criatura identificada pelas diferenças culturais que o 

moldaram durante os anos, uma espécie de conjunção estratégica do caráter. 

A compreensão do MangueBit de uma forma mais clara, perpassa pelo 

entendimento panorâmico do mundo, do Brasil e da cidade de Recife respectivamente, ou 

seja, o MangueBit foi contemporâneo do fim da União Soviética, do voto direto com a eleição 

de Fernando Collor de Melo, ou seja, uma realidade caracterizada pela ditadura militar, época 

de incertezas, além do “boom” do consumismo brasileiro, Internet, da chegada do Mcdonald’s 

e MTV, além do governo de Miguel Arraes no início da década de 90, com violência e falta de 

perspectiva de vida para sua juventude,, conseguiu fomentar toda uma cena cultural, em que 

as tradições culturais como os Maracatus, cirandas, Côcos, afoxés, caboclinhos, entre outros, 

conseguiram coexistir em uma movimentação cultural liderada por jovens insatisfeitos com a 

cultura que era produzida em Recife, pois o enfrentamento das correntes culturais deve 

eclodir nos momentos de maior torpor artístico, social e cultural, assim os jovens artífices que 

fomentaram o MangueBit, vislumbraram Recife através deste estigma que a capital 

pernambucana o Brasil e o mundo atravessavam 

No decorrer de nossa pesquisa percebemos que a indústria cultural fonográfica 

vigente no Brasil na década de 1990 delineou aos artífices do MangueBit ações culturais no 

intuito de mudar a realidade cultural na qual estavam inseridos, ou seja, “a ação cultural tem 

sua fonte, seu campo e seus instrumentos na produção simbólica de um grupo”( COELHO, 

2002:33),, porém, supomos que estes agitadores culturais não foram meros objetos 

manipulados pela grande indústria cultural, mas iconoclastas da cultura contemporânea, 

construtores do multiculturalismo urbano. 

 O caminho de autopromoção que o MangueBit enveredou, está calcado nas 

descentralização das visões culturais de dominância, sendo definidas por  desdobramentos das 

resistências históricas, gerando novas visões periféricas, aprofundadas no cotidiano das 

relações pessoais, principalmente, porém este estudo tanto de identidades culturais, como da 

própria cultura, nos desafia a aprofundarmos ainda mais o cerne da questão, em suma a 

cultura. 

Acreditamos que o ser humano concebido de forma primária, deve ser 

considerado antes de mais nada como cultural, pois sua vida e suas relações presentes e 

futuras, são definidas de forma majoritária por sua cultura acumulada, e “ em qualquer 

hipótese, a construção cultural deve ser tratada como um problema, e não como premissa, e 

um problema merecedor de análise mais detalhada”(BURKE, 2000:171).” 
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Dentro desta problemática suscitada por Burke, a identidade cultural se torna o 

filho primogênito de qualquer cultura, ou seja, o “eu” cultural, foi gerado antes de qualquer 

premissa pelo “todo”, e desta forma as comunidades imaginadas sintetizam nossas 

argumentações, perpetuadas pela memória do passado, pelo desejo de viver em conjunto, e 

pela perpetuação da herança. 

Neste momento nos perguntamos que heranças culturais nós recebemos de nossos 

antepassados? Quais heranças nos foram impostas pelos discursos outorgados das elites? E 

mais adiante nos questionamos, qual será o legado cultural deixado por nós  para as futuras 

gerações? 

Certamente, entramos em um debate complexo da construção e permanência das 

identidades culturais, o seja, as identidades culturais são perecíveis? 

Estas respostas serão dadas no decorrer dos séculos, principalmente quando as 

sociedades em questão, passam neste exato momento por uma construção de identidades 

gradativa e paradoxal, lenta e imbuída de interesses pro várias partes, principalmente pelas 

elites. 

 

2 – A JUVENTUDE MANGUE 

Vindos de várias partes da Grande Recife, o MangueBit teve em sua conjuntura, 

uma mescla de indivíduos formando um grande balaio sócio-cultural, em que elementos como 

Fred 042, Renato L3·, HD Mabuse4, Xico Sá5, Lúcio Maia, etc, eram jovens de classe média 

de Recife, universitários na sua maioria, oriundos de bairros como Boa Viagem, Candeias, 

Graças, típicos de classe média; também elementos da classe média baixa como Chico 

Science6, Jorge du Peixe, Gilmar Bola Oito oriundos do Bairro de Rio Doce um grande 

conjunto habitacional de Olinda, pertencentes ao típico perfil do jovem de periferia brasileira 
                                                 
2 Fred 04 é o vocalista da banda Mundo Livre S.A e um dos principais articuladores do movimento MangueBit, 

sendo também um dos autores do manifesto Caranguejos com cérebro que será citado posteriormente em 
nossas indicações metodológicas básicas. 

 
3 Renato l é jornalista trabalha atualmente no periódico o Diário de Pernambuco, foi um dos principais 

articuladores do MangueBit na sua concepção, é co-autor do Manifesto caranguejos com cérebro e 
considerado pelos músicos das bandas o Ministro da informação do MangueBit, participando ativamente das 
negociações com as gravadoras. 

 
4 Mabuse é músico, artista plástico e produtor cultural da cidade de Recife, entre seus trabalhos está o festival 

de música eletrônica “Recombo” realizado na cidade de Recife. 
 
5 Xico Sá é jornalista e escritor, e participava ativamente da consolidação da cena Mangue na cidade de Recife. 
 
6 Chico Science é considerado o idealizador do movimento MangueBit, foi vocalista da banda Chico Science e 

Nação Zumbi, morreu precocemente em 1997 em um acidente de carro. 
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com escolaridade ao nível médio e que trabalha em algum emprego seja no funcionalismo 

público ou empresas privadas e que possuíam um ponto em comum que era a baixa 

remuneração e, por último, os outros integrantes da Nação Zumbi que são oriundos dos 

bairros mais carentes, como é o caso de Toca Ogan e Gira da Nação Zumbi vindos da 

comunidade de Peixinhos periferia de Olinda com baixíssimos índices de desenvolvimento 

humano, e conseqüentemente altas taxas de violência, principalmente entre os jovens da 

comunidade. 

O MangueBit uniu extratos sociais de uma certa forma que antes eram segregados 

socialmente, economicamente e certamente, culturalmente, colocando para dançar a juventude 

Maurícia e reafirmando nossa etnia, podendo ser considerados cronistas pós-modernos da 

vida urbana, em que a realidade das veias brasileiras se faz presente , pois somos todos 

mestiços como Chico Science versou e  não há fuga para nossa condição de miscigenados, a 

capoeira, o samba, o frevo, ou seja, as cores que compõe o Brasil são múltiplas, vivas, unidas, 

harmônicas na sua composição original e disforme devido aos que fazem arte com o povo. 

Devemos verificar não somente as heranças culturais genuinamente brasileiras 

citadas anteriormente, mas a presença sem distinções da cultura estrangeira como o hip hop 

em uma embolada, assim é o MangueBit, miscigenação à flor da pele, com cultura popular e 

estrangeira formando uma grande etnia cultural entre várias raças.  

Entretanto, a música foi um fator imprescindível para unir estes jovens de origens 

distintas, pertencentes à mesma etnia e com vontade de movimentar-se culturalmente e 

construir na cidade de Recife uma rede de produção cultural. 

Nesta seara dos artífices proposta em nosso texto, devemos nos questionar qual a 

identificação cultural predominante dentro dos fomentadores do movimento? Mesmo que esta 

predominância não tenha sido verificada nas entrevistas já realizadas com estes artistas, seja 

pelo presente pesquisador, ou qualquer outra fonte hemerográfica, ou audiovisual. 

Primeiramente, o termo predominante não se adequa em nenhum aspecto ao 

universo do MangueBit, ou seja, as negociações foram interpeladas justamente para evitar que 

de alguma forma as predominâncias, imposições e restrições que por ventura restringissem a 

criatividade dos poetas do Mangue7, fossem cogitadas. 

Dessa forma o termo “cooperativa cultural” defendido por Renato L em uma 

entrevista concedida ao presente pesquisador na cidade de Recife em julho de 2007, coaduna 

                                                 
7 O termo Mangue em nosso texto, também fará alusão ao movimento MangueBit, posto que em sua idéia 

original de 1991, o falecido compositor pernambucano Chico Science, o definiu assim. 
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diretamente com a idéia de um processo de auto-identificação, ou seja, os próprios artífices 

defendem a idéia de construção multiculturalista, em que as experiências de todos aqueles 

jovens pernambucanos foram levadas em consideração, desconstruindo a idéia do ídolo muito 

presente no campo artístico. 

Certamente, o termo que poderíamos considerá-lo como constante dentro da 

prerrogativa Mangue, seria a Diversidade, contudo devemos explicitar a não desintegração de 

outros termos que já foram usados pela imprensa e academia para nomear e definir o 

MangueBit; assim nossa argumentação será embasada por este termo de uma forma dinâmica 

e aberta. 

Neste campo de possibilidades culturais, o MangueBit, através de sua idéia 

central: “ Uma parabólica enfiada na lama”, estruturou uma cadeia de símbolos, buscou um 

entrelugar entre o local e o global, definiu sua própria forma de versar a cidade de Recife, 

sobretudo com relação às mazelas sociais existentes na cidade estuário 

 

Sou eu um transistor/ Recife é um circuito/ O país é um chip/ Se a terra é um rádio/ 
Qual é a música? MangueBit? Mangue? MangueBit/ Um vírus contamina pelos 
olhos, ouvido/ Línguas, narizes, fios elétricos/ Ondas sonoras, vírus conduzidos a 
cabo/ UHF, antenas, agulhas/ Mangue/ MangueBit/ Eletricidade alimenta/ Tanto 
quanto oxigênio/ Meus pulmões ligados/ Informações entram pelas narinas/ E a 
cultura sai mau hálito/ Ideologia/ Mangue/ MangueBit/ Meus pulmões ligados/ Se a 
terra é um rádio/ Qual é a música? MangueBit/ MangueBit.[ Mundo Livre S.A 
1994] 
 

Destarte não foi apenas o batuque do maracatu acelerado pelos bits, conectado 

com o mundo globalizado, que denotou ao MangueBit toda uma identidade cultural híbrida, 

calcada nas resignificações, ou seja, novas formas de organização da cultura contemporânea, 

observadas sob a óptica do historiador contemporâneo ou da história do tempo presente, esta 

seara  cultural deve também ser identificada pelas negociações propostas não apenas pelos 

ritmos musicais diversos envolvidos na composição das músicas que antes pareciam 

antagônicos como a cultura popular dos maracatus, afoxés, cirandas, emboladas, a tecnologia 

do Sampler, e dos ritmos estrangeiros como o Funk, Soul, Hip Hop, Rock, entre outros; mas 

com a própria relação do movimento com a indústria cultural brasileira da década de 1990, 

em especial a indústria fonográfica. 

Alma e conceito, reconhecimento e ressurreição, destarte o Mangueboy se 

reconheceu como parte integrante de toda uma cadeia sócio-cultural presente na cidade de 

Recife, produto legítimo das disjunções inerentes a uma metrópole, ou: “estas disjunções se 

tornaram fundamentais para a política da cultura global”(APPADURAI;1999:312-313),” ; 
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como tais são pressupostos de problemáticas amplas, vicissitudes de um enredo complexo, em 

que o diálogo deve ser uma constante, pois” em qualquer hipótese, a construção cultural deve 

ser tratada como um problema. 

Dentro desta premissa acreditamos que a identidade de um ser humano que se 

reconhece como agente cultural está conectado diretamente com o imaginário coletivo que o 

seu habitat, ou melhor ainda seu ambiente de produção e consumo cultural lhes oferecem, 

certamente, não estamos falando em passividade do sujeito diante as ofertas de signos que 

suas experiências recebem e deslocam, mas uma participação ativa destes cidadãos, 

entranhados pelo passado secular, e a convivência contemporânea. 

 A tradução do MangueBit através da sua metrópole brasileira, afogada em um 

caos urbano, não foi apenas social e econômico, mas cultural, todavia é necessário 

apontarmos quase sempre para o bojo cultural que o Estado de Pernambuco proporciona aos 

seus patrícios, ou seja, o Grande Recife e adjacências foram o mote para os poetas do mangue, 

a articulação do local com o global, sem privilégios, ou: 

 

O essencial é que a ideologia cultural em questão articula o mundo segundo o modo 
mais funcionalmente útil, ou ainda, segundo modos que possam ser funcionalmente 
reapropriados. A razão porque certa fração de classe proporcionaria essas 
articulações ideológicas é uma questão histórica. ( JAMESON, 2006: 83). 

 

A mentalidade dos artífices do MangueBit foi definida por Jameson de forma 

apropriada como o próprio Chico Science afirmou: “não conseguimos acompanhar o motor da 

história, mas somos batizados pelo batuque e apreciamos a agricultura celeste”, ou seja, 

coaduna com a união de fragmentos proposta pelo MangueBit de uma sociedade caótica e a 

construção de sua própria identidade, porém esta identidade não pode ser definida como um 

novo gênero musical, mas como uma criação de uma cena musical que oxigenou 

culturalmente a cidade de Recife, com bandas, bares, espaços culturais, oportunidades para os 

músicos, e assistentes de palco e etc; ou seja, criou toda uma cadeia cultural que começava 

nos idealizadores do movimento como Fred 04, Chico Science e Renato L e se estendia até os 

roadies. 

A legitimidade da imposição impera nos meios de comunicação e é sabido que os 

discursos dominantes estão embasados justamente na verdade silente das classes menos 

favorecidas, ou seja, a legitimação da barbárie cultural é tão intensa que uma crítica ao 

discurso hegemônico seria no mínimo inaudível, intimado pelo historicismo arraigado no 

domínio datado desde as épocas ultramarinas porém este questionamento nos remete 
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diretamente às mentiras salientes do pós-colonialismo, ou: “É a perversidade radical, e não a 

sensata sabedoria política, que impulsiona a intrigante vontade de saber do discurso pós-

colonial (BHABHA, 2005: 292)” resta para aqueles que são citados pelas elites pós-coloniais 

como objetos de caridade, paternalismo, ou até mesmo vencidos; restando como única saída, 

uma intervenção negociada e consciente, para conseqüentemente alcançarem uma inserção, 

dentro desta disputa em que o primeiro golpe é desferido sempre na cultura e muitas vezes é 

letal. 

A produção e consumo de bens culturais, requer antes de tudo uma tomada de 

consciência, ou seja, o exercício da produção de ações culturais deve ser uma constante nos 

agentes culturais da contemporaneidade especificamente, ou: “O agente cultural é, aqui um 

animador é dele que parte a ação nessa terminologia teológica, é ele o criador”(COELHO, 

2002:16), contudo devemos fazer algumas ressalvas com relação ao agente cultural citado 

anteriormente, ou seja, devemos defini-lo não apenas como um manipulador de massas, 

especialmente as urbanas, mas colocá-lo de uma forma ampla como qualquer indivíduo que 

promova a cultura, seja ele músico, ator, pintor, escultor, dramaturgo, produtor cultural, ou até 

mesmo o empresário que de alguma forma prática o mecenato, embora seja uma denominação 

ampla para o termo “agente cultural”, nossa intenção é desconstruir o mito da arte em si, ou 

seja, não apresentá-la como um fetiche, algo inalcançável, mas como uma produção e 

reprodução dos bens simbólicos acessíveis ao grande público, pois é nesta democratização do 

fazer arte que reside o alicerce da construção das identidades culturais, ou seja, a partir do 

momento em que o sujeito histórico se reconhece não apenas como um espectador, mas como 

parte integrante da arquitetura cultural de uma forma direta, as identidades tornam-se 

legítimas representantes da constituição e significação cultural. 

 

3 - RECIFE: A MANGUETOWN. 

O Sol nasce e ilumina as pedras evoluídas/ Que cresceram com a força de pedreiros 
suicidas/ Cavaleiros circulam vigiando as pessoas/ Não importa se são ruins/ Nem 
importa se são boas/ E a cidade se apresenta centro das ambições/ Para mendigos 
ou ricos e outras armações/ Coletivos, automóveis, motos e metrôs/ Trabalhadores, 
patrões, policiais, camelôs/ A cidade não pára, a cidade só cresce/ O de cima sobe e 
o debaixo desce/ A cidade se encontra prostituída/ Por aqueles que a usaram em 
busca de saída/ Ilusora de pessoas e outros lugares/ A cidade e sua fama vai além 
dos mares/ No meio da esperteza internacional/ A cidade até que não está tão mal/ E 
a situação sempre mais ou menos/ Sempre uns com mais e outros com menos/ A 
cidade não pára, a cidade só cresce/ O de cima sobe e o debaixo desce/ Eu vou 
fazer uma embolada, um samba, um maracatu/ Tudo bem envenenado, bom pra 
mim e bom pra tu/ Pra gente sair da lama e enfrentar os urubus. (ha, ha)/ Num dia 
de Sol, Recife acordou/ Com a mesma fedentina anterior

8. 

                                                 
8 Música “A cidade” do Cd Da lama ao caos de Chico Science e Nação Zumbi de 1994. 
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Um dos símbolos mais representativos do MangueBit é a cidade de Recife, e 

como tal a metrópole pernambucana possui em toda a sua conjuntura, elementos que a 

definem como madrasta e mãe dos Mangueboys9, ou seja, a cidade traz em sua história desde 

os tempos coloniais uma tragédia escrita com o sangue dos seres humanos que tiveram suas 

almas esquecidas e até mesmo ignoradas, nesta perspectiva da angústia urbana a cidade de 

Recife se apresenta como metrópole caótica, de arquétipos adormecidos, e mocambos 

metamorfoseados de lares; cruel habitat para seus patrícios, violência avassaladora que 

transforma sua juventude em estatística; assim a Recife da década de 1990, tornava a vida de 

seus habitantes um ato circunstancial, instigando a massa a uma atitude eminentemente 

cultural acima de tudo, deflagrando uma catarse coletiva, ou: 

Posso daqui pra me organizar/ Posso sair daqui/ Para desorganizar/ Da lama ao 
caos/ Do caos a lama/ Um homem roubado nunca se engana/ O sol queimou, 
queimou/ A lama do rio/ Eu vi um chié andando devagar/ E um aratu pra lá e pra 
cá/E um caranguejo andando pro Sul/ Saiu do mangue e virou gabiru/  Ô Josué 
nunca vi tamanha desgraça/ Quanto mais miséria tem/ Mais o urubu ameaça/ 
Peguei um balaio, fui na feira roubar tomate e cebola? Ia passando uma véia pegou 
minha cenoura? “Aí minha véia deixa a cenoura aqui/ Com barriga vazia não 
consigo dormir/E com o bucho mais cheio comecei a pensar/ Que eu me 
organizando posso desorganizar/ Que eu desorganizando posso me organizar/ Que 
eu me organizando posso desorganizar.( CSNZ 1994) 
 

A cidade que de uma certa maneira cultua o êxodo, exporta famintos, assim Recife 

é a lama dos manguezais tomada pelo caos, e a única saída para os poetas do MangueBit, é a 

organização enquanto seres produtores de cultura. 

A cidade pulsa, vibra corrompe, constitui vida e concreto, ambição e caos; doce 

ilusão amarga para a grande maioria das pessoas que não participam da grande festa do 

consumo capitalista e esta desigualdade é ainda bastante acentuada quando estamos nos 

referindo ao Nordeste brasileiro, pois em períodos de seca no sertão nordestino, o êxodo rural 

é bastante significativo, transferindo do interior para as capitais uma leva de imigrantes 

famintos, sem instrução e perspectivas de melhorias em suas vidas. 

No caso de Recife estes retirantes amontoam-se em casebres à beira dos mangues 

em condições miseráveis para fixarem residência, por vários motivos, entre eles a falta de 

interesse comercial das imobiliárias nas regiões dos manguezais, as moradia construídas com 

restos de papelão, zinco, madeira e outros materiais descartados pela própria cidade, e 

principalmente pela necessidade alimentar, pois o mangue fornece alimento para estas 

                                                                                                                                                         
 
9 Termo inspirado nos Bboys e Bgirls  do movimento Hip Hop. 
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pessoas, principalmente o caranguejo que muitas vezes é a única fonte alimentar disponível, 

fazendo com que estes seres humanos tornem-se parte integrante do mangue, ou: 

 

Este corpo de lama que tu vê/ É apenas a imagem que sou/ Este corpo de lama que 
tu vê/ É apenas a imagem que sou/ Que o sol não segue os pensamentos, mas a 
chuva mude os sentimentos/ Se o asfalto é meu amigo eu caminho, como aquele 
grupo de caranguejos, ouvindo a música dos trovões/ Essa chuva de longe que tu 
vê, é apenas a imagem que sou/ Esse sol bem longe que tu vê, é apenas a imagem 
que é tu/ Fiquei apenas pensando, que seu rosto parece com minhas idéias/ Fiquei 
lembrando que há muitas garotas em ruas distantes/ Há muitos meninos correndo 
em mangues distantes/ Essa rua de longe que tu vê, é apenas a imagem que sou/ 
Esse mangues de longe que tu vê, é apenas a imagem que é tu/ Se o asfalto é meu 
amigo.../ (Deixar que os fatos sejam fatos naturalmente, sem que sejam forjados 
para acontecer/ Deixar que os olhos vejam pequenos detalhes lentamente/ Deixar 
que as coisas que lhe circundam estejam sempre inertes, como móveis/ inofensivos, 
pra lhe servir quando for preciso, e nunca lhe causar danos morais, físicos ou 
psicológicos

10. 

 
Deveras o habitante dos mangues em Recife transforma-se em um corpo de lama, 

o sujeito e o ambiente fundem-se em uma simbiose degradativa, socialmente para o homem e 

ambiental para o mangue. 

Uma das poucas saídas para estes indivíduos são as estradas que cortam os 

manguezais, servindo como grandes mercados de caranguejos a céu aberto, tornando este 

asfalto amigo e fonte de renda digna para estes cidadãos. 

A cidade é fugaz para aqueles habitantes dos mangues, que assistem o transitar 

dos automóveis velozes que passam sobre as pontes, restando para estes homens um sonho 

distante de belas garotas que vivem sob um céu de oportunidades, enquanto eles jazem sob as 

chuvas das incertezas cotidianas. 

O poeta Chico Science demonstra que estas elites apressadas que singram a cidade 

com seus automóveis, também são parte integrante desta cidade estuário, palco de ilusões e 

desigualdades, em que o rico tem seu papel definido como explorador, e os pobres devem ser 

prestativos quando necessários e inofensivos para não causarem danos à sociedade ideal das 

elites.  

Organizar-se enquanto agente histórico, esse é o grande mote para aqueles que de 

alguma forma trabalham com cultura nos países não desenvolvidos, e principalmente em 

regiões desfavorecidas, como e o caso do nordeste brasileiro, destarte o poeta Chico Science 

afirma que o alimento é primordial para iniciar-se a condição de ser pensante e interventor das 

vicissitudes históricas. 
                                                 
10 Música “Corpo de Lama” do Cd Afrociberdelia de Chico Science e Nação Zumbi de 1996. 
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10 

Desta forma acreditamos que a cidade de Recife foi e ainda é uma madrasta sócio-

econômica para seus habitantes, que de alguma forma são penalizados por suas desigualdades 

avassaladoras, porém esta mesma cidade também oferece aos seus filhos, vertentes culturais 

que não são encontradas em outro lugar do Brasil com tamanho volume e diversidade, ou seja, 

a cultura popular dos maracatus, côcos, cirandas, caboclinhos, afoxés, emboladores, 

repentistas, frevo, entre outros. 

A diversidade de manifestações culturais presentes em Recife, torna esta capital 

também um lócus híbrido, passível de acolher diversos segmentos desta mesma cultura 

presente em sua composição, além da própria cultura oriunda do exterior, posto que a cidade 

estuário seja considerada ainda a capital do Nordeste, e como tal as novidades do exterior 

também estão disponíveis de uma certa forma. 
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   O tempo como “categoria” analítica da memória: o caso da apresentação da 
identidade latino-americana na obra fotográfica do peruano Martin Chambi 

 
Patricia Camera* 

 

Resumo:A proposta deste trabalho é compreender alguns aspectos do processo de construção 
da identidade cultural do povo quéchua no contexto da IV Bienal de Artes Visuais do 
Mercosul (2003). O objeto de análise é o retrato de um homem quéchua, “El Gigante de 
Paruro”, feito em 1925 pelo fotógrafo peruano Martin Chambi. Para desenvolver o presente 
estudo considera-se a experiência da temporalidade na cultura quéchua, baseada nos 
referenciais teóricos sobre tempo e memória desenvolvidos por Henri Bergson. O artigo 
discute o trabalho de Martin Chambi numa perspectiva histórica, focando aspectos comerciais 
e de sua legitimidade no circuito artístico contemporâneo. Levanta-se a problemática do 
sensível e da racionalidade humana referida à práxis fotográfica e à experiência do tempo, 
procurando apontar algumas contradições observadas na construção da memória visual do 
grupo indígena quéchua de Cusco. 

Palavras-chave: Fotografia, identidade cultural, Bienal de Artes Visuais do Mercosul 

Abstract: The proposal here is to understand the construction of the quéchua cultural identity 
in the context of IV Bienal de Artes Visuais do Mercosul (2003). As the case study we 
address the portrait "El Gigante de Paruro"(1925) of a quéchua man, made by the Peruvian 
photographer Martin Chambi. For the analysis, we consider the idea of temporality in culture, 
based on the theoretical studies of time and memory by Henri Bergson. The paper discusses 
the photographic work of Martin Chambi in a historical perspective, focusing the commercial 
aspects and its legitimacy in nowadays artistic circuits. Further issues, related to rationality 
and subjectivity, are also considered for the "El Gigante de Paruro". 
Finally, we comment on the experience of the time and memory in the Chambi artistic 
production and how it relates to the Bienal de Artes Visuais do Mercosul, pointing to 
contradictions in the way the Cusco quéchua culture was visually reported. 

Key words: Photography, cultural identity, Bienal de Artes Visuais do Mercosul.  

 

Estudar a identidade cultural comunicada numa obra fotográfica, abrangendo questões 

relativas ao tempo e à memória traz à tona discussões sobre a racionalidade referida à 

experiência da temporalidade na cultura humana.  

Nesta linha de pensamento, partirei para a problemática da noção de duração e sua 

associação com a memória com o objetivo de compreender os aspectos que circunscrevem a 

elaboração das identidades culturais buscadas e apresentadas na IV Bienal de Artes Visuais do 

Mercosul (2003).  

                                                 

*  Doutoranda em história pela PUCRS. Bolsista CNPQ Email: patricia.camera@ufrgs.br  
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Para isso, tomarei como objeto de estudo a obra fotográfica do peruano Martin Chambi 

e como fontes principais de pesquisa os textos do curador geral Nelson Aguilar, responsável 

pela IV edição da Bienal, e do curador adjunto Alfons Hug, coordenador da exposição O 

delírio do Chimborazo. As análises sobre tempo e memória discutidas neste artigo são 

baseadas nas teorias de Henri Bergson.  

 

1) Sobre a apresentação da identidade latino-americana em El Gigante de Paruro: 

algumas reflexões a partir dos textos curatoriais e da noção de duração 

apresentada por Henri Bergson. 

Na mostra Transversal exibida na IV Bienal de Artes Visuais do Mercosul (2003) 

Alfons Hug, responsável pela curadoria da exposição O delírio do Chimborazo, escreveu: “A 

arte é uma máquina do tempo, igualmente ambientada no passado imemorial e no presente. E 

um de seus paradoxos afirma que o mais antigo e o mais recente inesperadamente descobrem 

a sua maior proximidade” (IV Catálogo BAVM, 2003: 77).  

Seguindo esta colocação, menciono o trabalho de Henri Bergson que defendeu em 

Matéria e Memória (1896) a valoração do sensível como especificidade do humano. Nesta 

obra, o filósofo perpassou pela análise da sucessão de “estados de consciência” - passado, 

presente e futuro – com interesse em apresentar a noção de duração, ou seja, da 

“temporalidade continuada”.  

A partir de algumas análises, Bergson entendeu que a consciência e a memória 

permanecem co-extensivas num tempo e que este tempo existe na própria noção de duração 

(passado - presente - futuro) que é construída fundamentalmente pelo sensível.  

Neste sentido, a discussão da experiência sensória da temporalidade a partir da 

intuição da duração levou Bergson a defender que o tempo caracteriza-se pelo “peso” do 

passado. Mas, num passado que não é finito, pois Bergson compreendeu que a duração do 

tempo não se apresenta justaposto, mas se mostra como uma sucessão temporal. Assim, o 

filósofo concluiu que o tempo é o prolongamento do passado num presente que invade o 

futuro, sendo que nesta duração não existe intervalos vazios entre os estados de consciência 

(presente – passado – futuro).  

Sendo assim, nesta teoria é singular compreender que o universo existente pode ser 

percebido na relação entre espaço-tempo e corpo-consciência. A partir desta premissa, 

Bergson introduziu a idéia do tempo como ação e criação, sendo que a consciência temporal é 

a própria auto-estruturação do conteúdo (memória). Além disso, o filósofo propôs que a 
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consciência temporal funciona como auto-conservação deste “tempo durável” pelo fato do 

tempo ser formado na sucessão do presente, passado e futuro.  

Desta forma, entendo que a associação da teoria de Bergson com a interpretação da 

comunicação de Alfons Hug em O delírio do Chimborazo constitui-se numa forma possível 

de investigar sobre a presença da obra de Chambi no contexto da IV Bienal de Artes Visuais 

do Mercosul que buscou questionar e apresentar uma “outra” leitura das identidades culturais 

latino-americanas num evento contemporâneo elaborado pelo sistema de artes não-dominante.   

A exibição da obra de Martin Chambi na IV edição deste evento parece ter funcionado 

como uma das possíveis representações visuais das identidades latino-americanas construídas 

sob a lógica da montagem do tempo justaposto compreendido pela teoria de Bergson que 

afirma em Matéria e Memória algumas idéias que se aproximam das questões mencionadas 

no texto do curador Alfons Hug elaborado para o IV catálogo da Bienal Mercosul: 

 
O título da exposição. O Delírio de Chimborazo, refere-se ao poema homônimo do 
herói libertador venezuelano, Simón Bolívar, que no início do século XIX escalou o 
vulcão de 6.300 metros de altitude no Equador e foi vítima do soroche, “o mal da 
altitude”, que faz o espírito cambalear rumo ao delírio. Tema do poema de Bolívar, 
não é apenas uma experiência intensa da natureza, mas também os altos e baixos do 
espírito humano. Nesse sentido, o poema presta-se como ponto de partida de uma 
exposição que rastreia a condição humana. O componente histórico do texto 
acrescenta uma dimensão adicional ao tema da Bienal, Arqueologia 
Contemporânea, mas enseja também uma refração contemporânea de materiais 
antigos (IV Catálogo BAVM, 2003: 77). 

 

Vale ainda notar que as relações de temporalidade e memória estão presentes no vetor 

temático Arqueologia Contemporânea proposto pelo curador geral da IV Bienal, Nelson 

Aguilar, que partiu para a tarefa de “traçar” os vínculos entre as origens e a condição atual da 

arte latino-americana sob o foco das várias identidades.  

Pensei em um denominador comum para unir o universo latino-americano. […] Na 
América latina, existe uma profunda e atuante ligação com as origens. Esta é uma 
questão muito ativa nas artes brasileira, mexicana, argentina e andina. […] A 
minha vontade [foi] pensar o próprio paradigma das bienais. O tema Arqueologia 
Contemporânea é a união de uma preocupação atual pelo passado que está sempre 
ativo, seja de maneira psicanalítica, através dos vestígios materiais de outras 
culturas, seja da maneira como a ciência está especulando o assunto pela via da 
arqueologia genética (Entrevista de Nelson Aguilar in: Fidelis, 2005: 131). 

 

Neste sentido, as relações da obra de Martin Chambi referente à memória e à 

temporalidade e o posicionamento de Nelson Aguilar e Alfons Hug sobre a busca identitária 

acabam por criticar os “valores” do uso do tempo diante da história da arte tradicional, 
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remontando assim “outra” história que pode ser compreendida pela metodologia do 

anacronismo histórico de Didi- Huberman e pela noção de duração de Bergson, exercendo 

assim uma abertura para o questionamento da representação da alteridade latino-americana 

numa exposição contemporânea em que se propôs buscar as identidades latino-americanas 

segundo o “olhar” do sistema das artes periférico.  

 

2) Apontamentos sobre a apresentação contraditória das memórias identitárias em 

El gigante de Paruro: a pose racional versus o sorriso sentimental.  

Para iniciar uma discussão mais detalhada sobre a apresentação da identidade latino-

americana na fotografia El Gigante de Paruro menciono dois trechos que compõem a 

introdução do livro Nacionalismo no Novo Mundo (2008) organizado por Don H. Doyle e 

Marco Pamplona:  

 
A etnicidade é de suprema importância para a formação da nação, como Anthony 
Smith salientou com freqüência. [...] Smith afirma que certos acontecimentos, mais 
que outros, geram profundas mudanças no conteúdo cultural de identidades étnicas 
– entre esses acontecimentos estão a guerra, a conquista, o exílio, a escravidão, a 
conversão religiosa e o forte influxo de imigrantes (Doyle & Pamplona, 2008: 23). 

 

Com esta citação interessa recordar que após a independência do Peru, declarada em 

1821, os indígenas deixaram de ser súditos “nativos” e passaram a ser etnies subordinadas à 

Nação. Esta exclusão das minorias étnicas não-européias pode ser notada nos trabalhos de 

Chambi (1891-1973) que documentam por exemplo as diferenças econômicas entre a classe 

abastada de Cusco e o grupo quéchua.  

Porém, a forma como Chambi retrata seu grupo étnico sugere a noção do sentimento 

de pertencimento social, uma vez que este fotógrafo rompe com a idéia do retrato de 

catalogação do “ser exótico”. Com isso, o grupo indígena deixa de ser gradativamente 

fotografado pelo olhar único dos antropólogos-fotógrafos estrangeiros que percorriam as 

regiões do continente americano. Assim, a obra de Chambi instaura novas percepções 

relativas às formas de construção da memória identitária peruana.  
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Fotografia à esquerda - Exemplifica a práxis fotográfica dos antropólogos conforme apresentado neste texto. 
[Grupo de índios Krahó, Goiás, albúmen. Fotógrafo - Emílio Goeldi, 1889. Fonte - Fernandes & Lago, 2001]. 
Fotografia à direita - Para comunicar o “exotismo” das raças e de culturas, os fotógrafos praticavam o 
enquadramento de corpo inteiro. [Negro cesteiro, albúmen. Fotógrafo: Marc Ferrez, c.1875. Fonte- Fernandes & 
Lago, 2001]. 

 
Em El Gigante de Paruro observo que se por um lado o reconhecimento por ambos 

(fotógrafo e o fotografado) da alteridade “trouxe” o sorriso e a leveza no rosto do nativo 

retratado, o enquadramento frontal de corpo inteiro denuncia a leitura racional de Chambi que 

é idêntica à práxis fotográfica exercida fundamentalmente pelos fotógrafos-antropólogos de 

períodos anteriores.  

 

 

 

 

 

 

 

El Gigante de Paruro, Cusco – 1925. Fotógrafo: Martim Chambi. Fonte: IV Catálogo da BAVM, 2003. 

 

Esta problemática do pensamento sensível, localizado e explorado numa estrutura 

social de caráter racional, é apresentada de forma indireta por Paulo Borges (2003) quando 

enfatiza a relação “positiva” entre o fotógrafo Chambi e o retratado: 

5 
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Como toda mudança cultural, ocasionada e calcada em contextos históricos 
específicos, esta, apesar da aparência abrupta, ocorre lentamente, mas já é 
perceptível na década de XX nas várias imagens de Martin Chambí (1891-1973), 
talvez o primeiro fotógrafo americano com forte ascendência indígena, que, apesar 
de sobreviver dos retratos das classes abastadas de Cuzco, possuía um imenso 
trabalho fotográfico junto ao povo quechua, sendo considerado ainda hoje, seu 
principal retratista. Suas imagens, caracterizadas por um belíssimo controle de luz 
(que segundo o próprio Chambí tinha como inspiração Rembrandt em seus tons 
mágicos do chiaroscuro) nos indicam, através de sua textura, uma perceptível 
transformação em relação ao sujeito retratado, que é apresentado com mais 
intimidade e simpatia (Borges, 2003: 55-56). 

 

Mas, saliento que apesar da proximidade cultural existente entre o autor da fotografia e 

o referente de El Gigante de Paruro a estética da pose frontal e de corpo inteiro passa a ser o 

aspecto singular nesta análise. Isto é, o retrato exibe uma situação ambígua que pode ser 

compreendida pela intencionalidade de Chambi em ofertar a “auto-recuperação” ou auto-

representação do povo quéchua, mas que foi formulada numa racionalidade determinista, 

descontextualizada (retrato em estúdio) e não humanista.  

Como reflexão final desta análise, comunico que o estudo da construção da identidade 

cultural na obra El Gigante de Paruro apresentada no contexto da IV Bienal de Artes Visuais 

do Mercosul perpassa pela discussão da consciência e da memória como agentes promotores 

da ação e da criação do conteúdo identitário - que neste estudo está baseado numa múltipla 

temporalidade: os diversos tempos da obra (Didi- Huberman) e a duração como agente 

construtor da memória (Henri Bergson).  

Desta discussão da temporalidade, focada como aspecto que tenta explicar parte da 

construção cultural das identidades, concluo que o estudo mostra a predominância da 

exploração do caráter sensível (ou subjetivo) quando foram analisados os textos curatorias. 

Mas, outra forma de “irracionalidade” pode ser interpretada na pesquisa deste retrato quando 

se observou a “desumanização” do referente, entendido na própria racionalidade de Chambi 

quando El Gigante de Paruro é posto frontalmente.  

Assim, me parece que a comunicação da identidade latino-americana proposta em El 

Gigante de Paruro na IV Bienal de Artes do Mercosul é construída a partir da consciência do 

sujeito sensível que percebe a passagem do tempo (duração), fazendo do passado a 

possibilidade; do presente a novidade; e do futuro o indeterminado. Extrapolando esta mesma 

interpretação na representação da cultura quéchua entendo que a apresentação da identidade 

se dá pela sucessão de procuras do passado percebido, mas que é parcialmente desconhecido; 

num presente que está para ser conhecido (o que justifica a presença desta fotografia na 

Bienal do Mercosul); e num futuro que é indeterminado, mas pretendido. Toda esta 

6 
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temporalidade (duração) oferta à sensação de que parte da “identidade quéchua” ainda está 

por ser conhecida.  
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“Immensos Vendedores”: vendedores ambulantes de carne em Fortaleza. 
 

Priscilla Régis Cunha de Queiroz* 
 
 
RESUMO: Este texto procura discutir as implicações da inspeção pública sobre o comércio 
informal de gêneros realizado por vendedores e vendedoras de carne em Fortaleza, bem como 
estabelecer relações entre essa venda itinerante e a existência de um grupo interessado no 
monopólio deste gênero alimentício. 
 
Palavras-chave: vendedores ambulantes – carne – monopólio. 
 
 
RESUMÉ: Ce texte cherche à discuter les implications de l’inspection publique au commerce 
informel de types réalisé par des vendeurs et des vendeuses de viande à Fortaleza, en faisant 
des\rélations entre la vente itineránte et l’existence d’un groupe interessé à\propos du 
monopole de ce type alimentaire.  
 
Mots-clés: vendeurs ambulatoires  - viande – monopole. 
 

 

No presente trabalho, abordaremos os conflitos envolvendo sujeitos que se dedicavam 

à venda de carne na cidade de Fortaleza no período de 1889 a 1920. Partindo da análise dos 

ofícios expedidos pela Câmara Municipal e dos códigos de posturas municipais, chegamos a 

questionamentos sobre o trabalho de vendedores ambulantes, acerca da conduta fiscalizadora 

do poder público, bem como a respeito da defesa dos interesses econômicos de um segmento 

interessado no monopólio da venda da carne na capital. Dessa forma, nos aproximaremos, a 

partir de uma análise pontual, da dinâmica maior da sociedade do período. 

Em meados do século XIX, a comercialização de gêneros alimentícios em Fortaleza 

ficou mais complexa. Os conflitos em torno da comercialização foram se intensificando na 

medida em que os poderes públicos, junto às elites da cidade, promoveram discursos e ações 

com o intuito de regular e tirar proveito da venda de gêneros alimentícios na capital. Médicos 

e sanitaristas cobravam da Intendência Municipal, órgão responsável pela fiscalização do 

comércio de alimentos, locais adequados para o manejo e a venda de verduras, de frutas e de 

carne. Assim, praças e feiras livres perdiam, aos poucos, o status de local de venda de 

alimentos para açougues legalizados e para o próprio Mercado Público1. No entanto, o 

                                                 
*  Mestranda em História Social pela Universidade Federal do Ceará. 
 Bolsista FUNCAP. 
1  Sua construção, iniciada no governo de Bezerril Fontenele (1892-96), foi concluída durante o governo 

municipal de Guilherme Rocha, em 1897, na gestão de Accioly (1886-1912). 
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desmonte de práticas específicas de venda informal e de condutas sociais não se deu de forma 

passiva e harmoniosa. 

De acordo com Raimundo de Menezes, vendedores ambulantes de carne vinham de 

Mecejana e de Porangaba contribuindo para as atividades da “Feira Nova” e, assim, para o 

abastecimento de gêneros alimentícios em Fortaleza. Estes comerciantes não se limitavam à 

venda nos arrebaldes. Nas ruas centrais, ofereciam sua mercadoria a qualquer um que, diante 

do abastecimento incipiente e das altas de preço da carne no mercado, quisesse comprar. 

Podemos inferir que a carne picada e ilegal possuía freguesia ampla. Por meio desse comércio 

forjavam-se relações estabelecidas no pechinchar do preço, nos questionamentos quanto à 

procedência e à qualidade da carne, construíam-se laços de sociabilidade e também disputas.  

A normatização perpassa o cotidiano desses trabalhadores ambulantes que tentavam 

escapar ao pagamento dos impostos e à inspeção sanitária, buscando manter-se no comércio 

itinerante. O artigo 125 do Código de Posturas Municipais de 1879 estabelecia em seu inciso 

primeiro a multa de trezentos e vinte reis por cada rez que tenha entrado na cidade de forma 

ilegal, e no quinto quarenta reis por tabuleiro, cesta, caixa, cuia que estacionar e vender 

gêneros2. A fiscalização a esse tipo de atividade, comum na dinâmica social e no 

abastecimento do período, passa a ser mais rigorosa no início do século XX; no entanto, as 

ações normatizadoras acabavam esbarrando na prática persistente dos trabalhadores do 

comércio informal de gêneros. 

No ofício de 25 de setembro de 1906, endereçado ao Presidente do Estado Antonio 

Pinto Nogueira Accioly, acompanhamos a permanência da ação dos vendedores ambulantes 

de carne verde na cidade de Fortaleza e o uso da força física como reação a fiscalização cada 

vez mais presente:  

 

[...] por toda a cidade, com violação patente da lei municipal, por cujo cumprimento 
cabe também velar a força pública, a cada passo se encontra vendedores ambulantes 
de carne de gado, sem que tenham satisfeito as exigências legais, procurando ao 
contrário subtraírem-se à ação fiscal com o emprego de meios violentos, que por seu 
turno reclamam a coerção da força pública3. 

 

A solicitação de guardas para o cumprimento das normas de comercialização e de 

higiene se faz presente no ofício citado. Diante da resistência, o conflito diário muitas vezes 

se transformava em embate físico. Sujeitos pobres e desqualificados socialmente insistiam no 

                                                 
2 Biblioteca Pública Menezes Pimentel (BPMP) - Código de Posturas Municipal – 1879. 
3 Arquivo Público do Estado do Ceará (APEC) - Fundo: Câmaras Municipais, Série: Correspondências 

expedidas, Local: Fortaleza. Ofício endereçado ao Presidente da Província enviado pela Câmara Municipal de 
Fortaleza no dia 25 de Setembro de 1906. 
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mercado ilegal de gêneros e rompiam com os limites impostos, buscando, assim, sobreviver à 

carestia. A violência somada à venda itinerante e à reutilização dos espaços da cidade pode 

ser problematizada enquanto possível tática empregada pelo grupo de sujeitos envolvidos na 

atividade ambulante e irregular. Situações adversas permeavam o cotidiano desses sujeitos e, 

porque não dizer, da cidade.  

Diante da presença marcante dos ambulantes da carne em Fortaleza, observamos a 

preocupação do então Intendente Municipal Guilherme César da Rocha que, em ofício 

endereçado ao Presidente da Província Nogueira Accioly, informou sobre os problemas em 

conter a venda irregular, que fugia dos padrões estabelecidos pelos códigos de postura 

municipais e iam de encontro aos interesses do governo: 

 

Lutando com sérias dificuldades os fiscais deste município para cumprirem os 
artigos 33 e 34 do código de posturas refente ao consumo de carne verde, que está 
fazendo nas ruas vindo de pontos e lugares desconhecidos e por immensos 
vendedores [sic], prejudicando os respectivos interesses econômicos e sobretudo os 
hygienicos[sic], por falta absoluta de verificação médica [...] 4 
 

Nesse ofício fica clara a intenção de uma fiscalização efetiva que fizesse cumprir os 

códigos de postura municipal. Os artigos citados pelo Intendente, referentes ao consumo da 

carne verde ou carne fresca, eram elaborados de acordo com postulados do saber médico, que 

coadunava com as transformações urbanas, influenciando no estabelecimento de normas que 

regiam as práticas de comércio e a conduta dos habitantes das grandes cidades. 

As implicações da inspeção pública ao comércio informal de gêneros realizado por 

vendedores e vendedoras de carne em Fortaleza podem ser percebidas por meio da análise de 

obras da época, como o livro Libertação do Ceará, de Rodolpho Theophilo. O autor, crítico 

declarado do governo accioly, acrescenta na sua narração denúncias acerca da ligação direta 

entre a fiscalização realizada de modo violento ao trabalho ambulante e a administração 

municipal e estadual. Segundo o autor, a fiscalização era desempenhada por “salteadores, 

pagos pelos cofres públicos, em desfilada pelas estradas dando caça aos vendedores de carne 

[...] Não era só pelos subúrbios que andavam estes malfeitores. Passavam pelas ruas mais 

publicas da cidade” 5. 

Por meio do cruzamento dessas informações com o discurso presente nos jornais, 

podemos inferir novos problemas e estabelecer novas relações sociais, dando conta, assim, da 

complexa rede de disputas em que o trabalho dos comerciantes ambulantes estavam inseridos. 

                                                 
4  APEC - Fundo da Câmara Municipal. Ofício da Intendência Municipal de 15 de julho de 1905. 
5  THEOPHILO, Rodolpho. Libertação do Ceará: Queda da Oligarquia Acioly. Edição fac-sim. Fortaleza: 

Fundação Waldemar Alcântara, 2001, 62-63p. 
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Trata-se da existência de um monopólio de venda da carne na cidade de Fortaleza durante o 

final do século XIX e início do XX.  

Em 1909, nas páginas do jornal Unitário, periódico de clara oposição ao governo, 

acompanhamos notícias acerca da exploração das carnes verdes na capital cearense.6 O artigo 

de título “O Monopólio” relata diversas queixas e denúncias contra o intendente municipal e 

contra a família Accioly. Segundo o periódico, a prática de “invenção” do intendente 

Guilherme Rocha beneficiaria a este e privilegiaria membros da tal família com os direitos 

sobre a venda de carne verde e os tributos da sua comercialização.  

O monopólio estaria ligado à prática de arrendamento dos talhos do mercado, 

organizada pela Câmara Municipal. No momento da feitura do artigo, o arrendamento estaria 

sob posse de familiares de Accioly, do intendente e de outras pessoas importantes da cidade. 

Interessa-nos perceber de que forma esse monopólio se estruturava e, sobretudo, como sua 

existência conferia dinâmica específica à venda ilegal e ambulante de carne e, também, ao 

comércio fixo e legalizado que começava a se estruturar na cidade.  

 

Alguns desalmados, protegidos pelo dictador que nos oprime, apoderão-se da mesa 
das famílias e as põem à ração para cevar se luxo, beberem à vontade, jogarem e 
escarnecerem dos que trabalhão[...] com privilegio de venda exclusiva das carnes 
verdes, ergo da compra exclusiva de gado para o picadeiro.7 

 

A discussão realizada no jornal passa pela arrematação do imposto da venda de carne 

no novo Mercado de Ferro da cidade por parte do grupo específico ligado ao governo. O 

grande problema estaria relacionado à forma como se administrava o mercado fazendo com 

que o consumidor pagasse a conta final. A ligação estabelecida pelo jornal entre o governo e 

os negociantes envolvidos na arrematação do mercado e na exploração sobre a venda de gado 

e da carne na capital configuraria o tal Monopólio da carne. Como o exposto no trecho do 

jornal e nas demais linhas do artigo, existe uma relação entre o comércio ambulante da carne e 

o momento político do período que não pode ser negligenciada. No mesmo artigo 

acompanhamos outras denúncias: 

 

Quem em todo o circuito da cidade e prohibido picar carne e mesmo salgar; que 
numerosos soldados de policia de sabre em punho, vedão nas estradas o 
contrabando [grifo do autor] de carnes verdes, de arroches e outros pontos, 
prendendo e espancando a quem ouse introduzi-las na cidade;8 

 

                                                 
6 BPMP - Jornal Unitário. Exemplar do dia 12 de janeiro de 1909. 
7 BPMP- Setor de Microfilmagem.  Jornal Unitário, exemplar do dia 12 de janeiro de 1906.  
8 IDEM. 
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 As acusações configuram elementos importantes na percepção do significado da 

coerção dos vendedores ambulante de carne no período. As teias sociais se cruzam a todo 

instante. São pequenos vendedores ambulantes e grandes negociantes, todos envolvidos no 

comércio que enreda ainda consumidores, fiscais e médicos, todos inseridos numa realidade 

marcada pela existência de forças e pressões que influem em seus atos, mas evidentemente 

não controlam suas ações ou determinam suas escolhas. A história desses homens e mulheres 

se faz de contradições e de ações, é dinâmica. São esses movimentos entrecruzados que 

buscamos captar e tornar inteligível.  

Ainda por meio da análise das correspondências da câmara municipal, percebemos 

como o arrendamento dos talhos do primeiro mercado rendia boas discussões e disputas 

judiciais nos últimos anos da década de 1880. Os rendimentos da arrematação para os cofres 

municipais chamam à atenção.  

Para os camaristas “a locação realisada [sic] não é lesiva dos interesses financeiros 

desta câmara, antes pelo contrario é altamente vantajosa”. Tal afirmação pode ser confrontada 

com o quê se verifica pelo resultado em comparação oferecida pela comunicação. Foram 

rendimentos de R$ 3:384$000 (três contos trezentos e oitenta e quatro mil reis) em 1885 e R$ 

4:320$000 (quatro contos e trezentos e vinte mil reis)  pela locação feita em 18889.  

As disputas, o significativo envolvimento de jornais, de membros do governo e da 

família accioly, bem como aspectos do cotidiano e dos significados do mercado, enquanto 

local de venda e de sociabilidade, constam como ponto importante para o presente trabalho. 

Outras questões - e quem sabe mais respostas - surgirão no decorrer da pesquisa. Aqui, 

nos concentramos em inferir algumas colocações sobre os conflitos que enredavam os 

vendedores ambulantes de carne na cidade de Fortaleza. Diante do exposto, percebemos as 

várias possibilidades de problematizar o trabalho desses indivíduos, vistos como parte 

integrante da dinâmica da sociedade num período marcado pelas transformações urbanas, pela 

complexidade nas relações comerciais e, também, pela vigência da oligarquia. Todos esses 

elementos corroboram para a possibilidade de, por meio da análise da venda ilegal e itinerante 

de carne em Fortaleza, chegar à crítica de elementos diversos da cidade desse período. 

 

                                                 
9 APEC- Fundo: Câmaras Municipais, Série: Correspondências expedidas, Local: Fortaleza Data: 1881-1884 

Caixa: 40. Ofício endereçado ao Presidente da Província enviado pela Câmara Municipal de Fortaleza no dia 
16 de janeiro de 1888.  
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A “Conspiração do Silêncio”: Os discursos e a Institucionalização da lepra em Goiás de 
1930 a 1962 

 
Leicy Francisca da Silva*1 

 
Resumo: 
Esse trabalho busca observar na história goiana o processo de medicalização da sociedade e 
de organização do espaço público subordinado ao saber médico, especialmente no que 
concerne a política antileprótica no período de 1930 a 1962. O ataque aos males endêmicos, o 
controle do indivíduo pelo discurso e poder médico, a educação sanitária e a higienização do 
espaço público eram fundamentais em Goiás. A construção de instituições para dar resposta a 
esse problema ocorre no Governo Pedro Ludovico Teixeira. Constroe-se uma rede de 
mecanismos médicos de atenção e ataque à lepra, em termos institucionais a Colônia Santa 
Marta, o Preventório Afrânio de Azevedo e os Dispensários. É dentro desse quadro que se 
pode observar a construção de um discurso e a expressão de silêncios em relação à doença. 
Palavras-chave: lepra; Goiás; história. 
 
Résumé: 
Ce travail cherche à observer, dans l’histoire de Goiás, le processus de médicalisation de la 
société et d’organisation de l’espace public subordonné au savoir médical, spécialement en ce 
qui concerne la politique anti-lèpre pendant la période de 1930 à 1962. Dans l’État de Goiás, 
l’attaque aux maux endémiques, le contrôle de l’individu par le discours et le pouvoir 
médical, l’éducation sanitaire et l’hygiénisation de l’espace public étaient fondamentaux. 
Comme réponse à ce problème, des institutions sont créées pendant le Gouvernement de 
Pedro Ludovico Teixeira. On construit alors un réseau de mécanismes médicaux d’attention et 
d’attaque à la lèpre: la Colônia Santa Marta, le Préventorium Afrânio de Azevedo et les 
Dispensaires. C’est dans ce cadre que l’on peut observer la construction d’un discours et 
l’expression de silences en relation à la maladie. 
Mots-Clés: lèpre; Goiás; histoire. 
 

 

 

Introdução: 

O debate sobre saúde em Goiás nas décadas de 1930 a 1960 ultrapassa o campo de 

interferência no corpo do indivíduo e alcança a arena de intervenção sobre o espaço e a 

sociedade. É nesse contexto que se insere o plano de controle da lepra em Goiás. A 

construção de instituições para dar resposta a esse problema ocorre no Governo Pedro 

Ludovico Teixeira. É construída uma rede de mecanismos médicos de atenção e ataque à 

lepra, em termos institucionais a Colônia Santa Marta, o Preventório Afrânio de Azevedo e os 

Dispensários; define-se a legislação específica para o serviço de saneamento (Regulamento de 

Saúde Publica) e ainda organiza-se a política e o corpo médico no estado. 

                                                 
1 *Professora na Universidade Estadual de Goiás e doutoranda pela Universidade Federal de Goiás. 
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A construção de uma rede de poder em torno da lepra, e em conseqüência a 

publicação de um discurso médico sobre a doença e o seu cuidado, divulgado pelas revistas 

médicas regionais, é o elemento central dessa análise. Para examinarmos os discursos e 

consequentemente os silêncios, em relação à lepra, nos fundamentaremos nas revistas médicas 

publicadas em Goiás. Essas fontes secundárias consistem em textos de médicos e políticos e 

mostram, em relação à doença, a posição dos profissionais médicos.  

A Revista Educação e Saúde (que circulou de junho de 1933 a novembro de 1945), 

a Revista Arquivos de Saúde Pública (divulgada pela Secretaria de Saúde e Educação de 

Goiás, de setembro de 1951 a novembro de 1954) e a Revista Goiana de Medicina (publicada 

pela Sociedade Goiana de Medicina a partir de 1955) apresentam o debate sobre a lepra em 

Goiás. As condições do trabalho médico, as novas descobertas no tratamento da doença e as 

condições das instituições antilepróticas e dos doentes no estado são nelas comentadas. No 

último periódico citado, porem, o silêncio é o que pode ser observado como principal 

elemento de nota. A Revista publica seu primeiro artigo sobre o tema em 1962 e os segundo e 

terceiro em 1972. Como o silêncio também pode ser visto como uma pista, ele é o principal 

elemento de estudo nessa revista que se preocupa, especialmente, com a pesquisa e 

apresentação de resultados e casos sobre a Doença de Chagas.  

Esses discursos enquanto construções sociais e coletivas expressam a autoridade 

de médicos, estudiosos e políticos. No entanto, a partir de 1955 nessa fonte se observa a 

presença do silêncio. Naquilo que é informado, podem ser encontradas construções 

ideológicas que permitem indicar o sentido da inexistência ou da impossibilidade da 

divulgação de um discurso sobre a lepra. 

Estão aqui apresentados os dois elementos essenciais dessa análise: os discursos 

médico-políticos sobre a lepra divulgados de 1930 a 1954 pelas Revista Educação e Saúde e 

Revista Arquivos de Saúde Pública e o silenciamento, em outras palavras, a inexistência de 

discursos que tratam do problema na Revista Goiana de Medicina de 1955 a 1962. Nessa 

apreciação compreenderemos discursos enquanto construção social diretamente relacionados 

ao contexto histórico vivido por determinada sociedade. Esses discursos a partir do momento 

que são publicados expressam por si uma visão de mundo. Mas, sabemos que “nem tudo pode 

ser dito”, como nos afirma o próprio Foucault. É nessa perspectiva do não dito ou do discurso 

interdito que pensaremos o silêncio empreendido nas páginas da Revista Goiana de Medicina. 
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Os discursos produzidos e divulgados sobre a política anti-leprótica em Goiás. 

De 1930 a 1954 vários discursos são divulgados pelas Revista Educação e Saúde2 

e Revista Arquivos de Saúde Pública3. O tom ali utilizado pode ser observado em 

“Assistência aos Doentes de Lepra” publicado na Revista Educação e Saúde onde o Dr. 

Sebastião M. de Brito, diretor do Serviço de Profilaxia da Lepra em Goiás, define a postura 

médica e social sobre a lepra naquele momento em Goiás, e no país, pois, 

                                                

“contra a lepra existem arraigados no espírito de nosso povo os mais viciosos 
preconceitos, difíceis de serem modificados. (...)  
Assim, creou o Serviço Nacional de Lepra que superintende os serviços de 
profilaxia da lepra subordinados aos Departamentos de Saúde dos Estados. Estes, 
por sua vez, se compõem, tecnicamente, de três elementos básicos: o dispensário, o 
preventório e colônia hospital.  (...) 
As Colônias hoje são estabelecimentos onde os doentes recebem toda a atenção e 
conforto que o seu estado de saúde exige, sem vexames morais que lhes costuma 
acarretar essa enfermidade tão repugnante. 
Os leprosários em nossos dias são verdadeiras cidadezinhas. 
O sistema de isolamento é extremamente humanitário e toda a administração do 
Serviço se empenha em proporcionar ao colono a mais rigorosa assistência tanto 
médica, religiosa como moral.” (Revista Educação e Saúde, 1946; 37). 
 

Nesse pequeno trecho do discurso, se apresentam os seguintes elementos 

explicadores: em relação à política médica antileprótica, a definição da ação do Estado para 

com os doentes por meio da constituição do chamado tripé de ataque à endemia: hospital, 

dispensário e preventório e a caracterização da política médica estatal, como benfeitora, que 

assiste aos doentes lhes proporcionando o cuidado do corpo, da alma e o resguardo da moral. 

No aspecto social a indicação da relação da sociedade para com os doentes e a doença, cuja 

base era a segregação, o medo e o preconceito e a definição do lugar da doença e dos doentes 

somada à idéia da proteção do espaço público urbano. No quadro referente à doença, a 

expressão da força do preconceito e a sua aceitação, já que ele não é definido enquanto 

problema, muito menos é discutido, apenas apresentado como dado; a justificação da 

segregação e a avaliação dessa como obra de proteção do doente contra os “vexames morais” 

que a doença poderia infringir. E consequentemente a proteção da sociedade pela segregação 

do mal e daqueles atingidos. 

Como complementar, ao anteriormente exposto na Revista Arquivos de Saúde 

Pública (n. 1 set. 1951), observamos a reafirmação do tema tratado, no texto que em seguida 

 
2  A Revista Educação e Saúde divulga os seguintes textos de autoria de Sebastião M. de Brito “Assistência aos 

Doentes de Lepra”; “Anotações sobre a Lepra” e “Dados históricos sobre a Campanha Contra a Lepra em 
Goiaz”.  

3  A Revista Arquivos de Saúde Pública apresenta os textos “Lepra no Brasil Central” de Ernani Agrícola; 
“Vulto da Endemia de Lepra no Brasil” de Oreste Diniz; “Histioterapia nos Leprosários e Asilos de 
Alienados” de Júlio Inymauski e “Grupos Sanguíneos na Lepra” de Cezarino Netto bem como o informativo 
com o seguinte título “Será Ampliada a Colônia Santa Marta”. 
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submeteremos a avaliação. Sob o título “Será ampliada a Colônia Santa Marta”, a informação 

transcrita do jornal “O Popular” noticia uma concorrência para a construção de três casas 

geminadas e dois pavilhões no leprosário, na seqüência se apresenta o artigo “Lepra no Brasil 

Central” de Ernani Agrícola, nele o autor lembra que 

“Há necessidade de se lutar contra os preconceitos e as lendas cultivadas pela 
literatura, para não aumentar as inquietações que surgem com a divulgação pelos 
que não conhecendo suficientemente a doença em seus variados e complexos 
aspectos sobre ela sentenciam concorrendo para maior desorientação do público.” 
(p. 38) 
“A profilaxia da lepra como aliás preceitua os dispositivos da lei 610 deve se 
basear principalmente na execução de medidas gerais tais como o descobrimento 
dos doentes pelo censo e exame obrigatório de todos os comunicantes e suspeitos, 
investigação, epidemiológica, isolamento compulsório dos doentes contagiante, 
afastamento obrigatório dos menores “contatados” de lepra da fonte de infecção, 
vigilância sanitária, tratamento obrigatório de todos os doentes de lepra, 
Educação Sanitária, e assistência social aos doentes e suas famílias” (n. 2 Dez de 
1951) 
 

Em 1951 Ernani Agrícola soma algumas preocupações: a necessidade de 

empreender uma luta “contra o preconceito e as lendas cultivadas pela literatura”. Pelo que se 

afirma no texto o desconhecimento ou a má informação sobre o assunto levava à 

desorientação pública. Para ilustrar, afirma Rúbia Marce de Moraes Ribeiro MEZA (1996), a 

ação de profilaxia contra a doença no Estado levava o alvoroço e o desespero às regiões 

visitadas pelo Serviço Itinerante. As pessoas se refugiavam nas matas, escondendo-se da 

“onça”. O bicho nada mais era que o veículo utilizado pelos visitadores do Serviço de Lepra. 

Diante desse problema, voltando ao discurso de Agrícola, se apresenta a necessidade de 

execução das ações de combate à doença e a educação sanitária. Essas atividades se mostram 

como meio de prevenção e a assistência social e familiar aos atingidos. 

Mas é o comentário a esse texto, publicado pela mesma revista com o título “Vulto 

da Endemia de Lepra no Brasil” de Oreste Diniz (Diretor da Divisão de Lepra do Estado de 

Minas Gerais) que assombra. O autor lembra a inconsistência dos números referentes ao 

censo da lepra devida ao “falecimento e internamento de numerosos doentes”, segundo seu 

comentário “que assim, deixaram de ser nocivos à sociedade” (p51).  

A análise sobreposta dos dois discursos leva a crer que a luta contra o preconceito 

tem como objetivo principal a facilitação do trabalho médico e a aceitação da reclusão como 

necessária para o combate à doença. Daí a reafirmação desses preceitos já que o doente só 

deixava de ser nocivo quando isolado ou quando morto como indica a compreensão do texto. 

Dessa forma era também médica a literatura que gerava e cultivava os preconceitos em 

relação à lepra. 
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Chama a atenção a declaração de que “Para proceder ao isolamento dos doentes, 

para se observar os suspeitos e controlar os comunicantes, cumpre que existam médicos 

especialistas autorizados, com títulos que atestam sua competência técnica” (55). O espaço do 

saber e do poder de definição de um discurso e de uma prática em relação à lepra estava dado, 

mas não havia profissionais no Estado para ocupá-lo. 

A autoridade do saber médico exigia um maior número de profissionais para a 

confirmação dos preceitos defendidos. Mas o preconceito que atingia a sociedade como um 

todo, permeava também a carreira médica, direcionando os estudantes para especializações 

mais lucrativas e que exigisse menos sacrifícios. 

Os demais artigos contidos na referida revista trazem resultados de pesquisas 

médico-científicas sobre a lepra4.  As Revistas, como espaço de divulgação da Secretaria da 

Saúde de Goiás, serviam como porta-voz dos interesses médico-políticos do Estado onde a 

lepra era, nesse momento, problema central. E nesse sentido justificava a política segregadora, 

as ações de contenção e de higiene em relação ao espaço e ao indivíduo e as práticas médicas.  

 

A Revista Goiana de Medicina e a Constituição do Silêncio em Relação à Lepra em 

Goiás de 1955 a 1962. 

Os textos científicos divulgados pelas Revista Educação e Saúde e Revista 

Arquivos de Saúde Pública são originários de estudos desenvolvidos por especialistas de 

outras regiões ou ligados à política antileprótica nacional. Isso porque não havia um corpo 

médico no Estado capaz de construir essas avaliações. No entanto, a partir de 1954, o silêncio 

se faz estratégia. Com o início da publicação da Revista Goiana de Medicina e extinção da 

Revista Arquivos de Saúde Pública em 1954, desaparecem os artigos e informações sobre a 

lepra. Nesse período as informações que se pode recolher sobre a doença são aquelas 

divulgadas pelos jornais que circulam na capital. 

Após anos de silêncio, o número oito da Revista Goiana de Medicina de 1962 

divulga o texto de Martiniano Rossi, onde o autor afirma “tivemos em mente não um trabalho 

                                                 
4  Artigos como “Grupos Sanguíneos na Lepra” de J. B. Cezarino Netto afirma que “apesar da hereditariedade 

não prevalecer como causa etiológica da lepra, fatores hereditários diversos intervêm na marcha da infecção, 
seja predeterminando a forma clínica ou gravidade do caso, seja predispondo o indivíduo ao contágio.” (88); 
“Tuberculose e Lepra, Doenças Antagônicas” de Maria de Lourdes de Mello da Universidade do Brasil (n. 6 
fev de 1953); “Da Viragem da Lepromina-reação pela Cametização” da autoria do Dr. Nelson de Souza 
Campos (n. 8 set de 1953) e ainda “A Viragem da Reação Lepromínica pelo BCG Administrado aos Doentes 
Lepromatosos em Condições Clínicas-Bacterioscopicos-Hispatologicos de ‘Transferência para Dispensário’” 
texto de R. D. Azulay, Aureliano de Moura e Guy Mourão (pesquisa ligada aos Instituto de Leprologia do 
Serviço Nacional de Lepra e Divisão de Profilaxia da Lepra do Estado do Paraná) que trata da reação de 
doentes de lepra à aplicação da vacina BCG. 
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científico, mas sim um relato do que a Campanha Nacional Contra a Lepra tem aqui 

realizado” (p. 39). O Silêncio nessa revista se mostra pelo não dito ou mesmo pela forma de 

dizer. 

O discurso expressa as dificuldades e transformações para adequar-se ao modelo 

médico antileprótico nacional em vigor; uma crítica sutil ao isolamento como prática corrente 

e também às atividades dos órgãos antilepróticos, mas sem transparecer qualquer posição 

clara do órgão em relação à questão apresentada, nem mesmo a relação da instituição médica 

Colônia Santa Marta com essa questão. Uma avaliação positiva da “nova” perspectiva dos 

trabalhos dos órgãos como atendimento domiciliar e ambulatorial; transporte próprio; 

aumento dos recursos e do número de unidades; melhoria do serviço com a descoberta 

precoce da doença e diminuição de 4% no índice de ocorrência das formas lepromatosas são 

também observadas. As mudanças citadas no texto não expressam claramente a discussão 

sobre a abertura das colônias, o que é justificado pela melhoria do atendimento e pelos 

números de doentes apresentados. (prevalência variando entre 3.6 a 0.6 por cento nas regiões 

atendidas pelos Grupos de Trabalho). 

O autor do texto não alude à existência de estudos sobre a lepra no Estado ou sobre 

discussões dos temas questionados em nível nacional, não divulga pesquisas de outras 

regiões, não se posiciona ou mesmo informa em relação às instituições médicas relacionadas à 

lepra. O assunto só volta a ser comentado na Revista em 1972, em texto de Rodovalho 

Domenicci que faz uma análise retrospectiva do estado da lepra em Goiás durante o período 

em que ele gerenciava os serviços. Ou como indica o próprio título: “Dados relativos aos anos 

de 1942 a 1969”. Um outro trabalho do mesmo autor publicado no mesmo ano e no mesmo 

periódico propõe “analisar a incidência da hanseníase no Hospital das Clínicas da 

Universidade Federal de Goiás no ano de 1972”  

De 1955 até 1962 nada é dito quanto à posição médica política e científica sobre a 

lepra. O silêncio se instaura como a melhor saída para a questão do que pode ser divulgado 

como verdade nesse momento de transição. A partir de 1955 se reorganiza o espaço médico 

em Goiás. A fundação da Associação Médica do Estado (1955), a produção da Revista 

Goiana de Medicina (ligada à Associação Médica), a construção da Faculdade de Medicina 

(1959), a construção de hospitais e clínicas, principalmente particulares, a chegada no estado 

de um grande número de médicos atraídos pelas oportunidades de trabalho e pelo 

desenvolvimento da região central do país, indicam um processo de transformação e de 

modernização do setor médico.  
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E quando esse corpo está constituído na década de 1960, os interesses são outros 

(política e cientificamente), a lepra perdia em importância naquele momento para outras 

endemias, o que justificaria o silêncio empreendido. A lepra deixa de fazer parte do rol de 

discussão desses médicos ou a política para a lepra havia perdido importância para a Doença 

de Chagas, que se apresentava como uma nova calamidade no estado e chamava a atenção, 

sendo o principal tema de discussão na Revista Goiana de Medicina. Podem-se questionar três 

pontos a respeito desse assunto: no nível da ciência, a carência de leprólogos, cansativamente 

denunciada pela Revista Brasileira de Leprologia, consequentemente a perda das pesquisas na 

área e de incentivos; no campo financeiro, a denúncia de que os gastos com leprosários 

consumiam altos valores da política de saúde e o fim do isolamento e a reinserção do doente 

no mundo do trabalho permitiriam ao estado investir na luta contra outras endemias; e no 

campo político porque deixava de ser uma preocupação como nas décadas de 1930 e 1940, 

ficando às margens do interesse médico político.  A própria Doença de Chagas que era 

caracterizada como sério problema no estado atraia o interesse de jovens médicos, dentre eles 

aqueles que chegam ao estado para a organização da Faculdade de Medicina. Essa mudança 

do quadro médico político da condição para pronunciar sobre o tema e as transformações do 

eixo de interesse podem ser explicações para o silenciamento em relação à lepra.  

É justo questionar esse silêncio nas revistas médicas já que nos jornais diários é 

grande o número de noticias e textos explicativos sobre a questão da lepra no Estado. Como 

exemplo, podemos citar a transcrição em jornais locais de artigos produzidos especialmente 

no Rio de Janeiro, como por exemplo no Diário da Tarde do dia 15/04/1959 intitulado 

“Professor diz que lepra é difícil de ser curada, mas não por culpa das pessoas”; ou jornais 

locais como “Mães Hansenianas agradecem ajuda dada pelas Mães sadias” também publicado 

no Jornal Diário da Tarde, “EdisXEdis: Preventório ‘Afrânio de Azevedo’ é um Bom 

Estabelecimento” 15 de maio de 1959 ainda “Edil Aponta irregularidades no Educandário...” 

Nos jornais locais, é comum observar o pedido de doações feito para a população 

para socorrer a estes estabelecimentos, o que leva a pensar que elas podem ter se 

transformado em depósitos de pessoas como reclamava Ernani Agrícola. É possível que as 

instituições antilepróticas tenham sobrevivido, já na década de 1950, sem as condições 

materiais e humanas básicas, o que as teriam impedido de participar das discussões travadas 

nesse período e caracterizado o silêncio institucional em relação ao tema (DINIZ, 1951; p. 

63).  

Em suma podemos afirmar que a partir de 1955, em Goiás, se observa que os 

médicos se calam. Algumas indicações sobre essa questão podem ser observadas na profusão 
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de informações na imprensa leiga, e na modificação do próprio conceito utilizado para tratar 

da doença, que passa para hanseníase naquele texto publicado em 1962. No campo médico 

esse silêncio se insere no processo de modernização da medicina no Estado e na consolidação 

da rede de atenção à saúde. 

Considerando a afirmação de Foucault de que as instituições ritualizam o processo 

de construção discursiva, que o poder do discurso é dado pela sociedade na qual se insere e 

que a ação discursiva guarda “poderes e perigos” porque expressa um exercício de poder, 

podemos cogitar sobre alguns pontos. Primeiro, os discursos sobre a lepra tornam-se 

perigosos num momento em que a própria reconstrução do saber sobre a doença deixa 

movediço o terreno de onde o narrador fala. Segundo, os discursos têm sua regularidade 

modificada a partir do momento em que há uma reconstrução do campo do saber permitindo 

que se criem novos instrumentos conceituais e novos fundamentos teóricos, mas também uma 

reorganização do próprio corpo médico regionalmente. 

É nesse sentido que o novo discurso divulgado em relação à lepra a partir de 1955 

em revistas médicas de circulação nacional não encontra eco em Goiás. Uma prática contrária 

àquele discurso inovador ainda se fazia notar. Um novo discurso se constituiria em negação 

ou contradição aos indivíduos e instituições que detinham o poder localmente. Era preciso um 

tempo de quarentena e silêncio, o estabelecimento consciente ou não de um esquecimento na 

memória para que um outro discurso e uma outra prática pudessem ser expressos e 

defendidos. É por isso que os médicos se calam. É por isso que as revistas médicas se voltam 

para o debate de outros objetos, no caso em especial, a doença de Chagas. É dentro desse 

contexto que a memória é construída e nela o silencio é sentido. 
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O “rufado” dos tambores na cidade do santo: mapeamento histórico das  
religiões afro-amazônicas na cidade de Belém (1900-1939) 

 
Juliana da Mata Cunha*1 

 
Resumo: O trabalho analisa a organização sócio-espacial das religiões de matriz africana na 
cidade de Belém (PA) nas três primeiras décadas do século XX, realizando uma análise 
comparativa em relação à distribuição dos terreiros em Belém na atualidade. A partir de 
colunas literárias e notícias sobre repressão a “pajelanças”, “batuques” e “feitiçarias” buscou-
se mapear tais práticas para se compreender como as mudanças e transformações decorrentes 
do desenvolvimento urbano neste período interferiram na organização e utilização dos 
diversos espaços da cidade pelos praticantes das religiões afro-amazônicas. Assim, buscou-se 
identificar os elementos e os espaços referenciais destas práticas religiosas no presente, de 
modo a fornecer subsídios às ações da SR-IPHAN/PA e AP para o reconhecimento das 
religiões afro-amazônicas enquanto significativas referências culturais para a sociedade. 

 
Palavras-chave: Terreiros – Batuques – Pajelança 
 
Abstract: The work analyses the social and spatial organization of the African religions in the 
city of Belem (PA) in the three firsts decades in the twentieth century, realizing one 
comparative analyze of the distribution of terreiros in Belem in the present time. Using 
literature columns and news about repression to “pajelanças”, “batuques” and “feitiçarias”, 
searches to delineate such practices for the comprehension how the changes and 
transformations of the urban development in this period interfere in the organization and 
utilization of the several city spaces by the afro-amazônicas religions practitioners. 
Consequently, searches to delineate the elements and the spaces in these practices in the 
present situation, furnishing elements for the actions of SR-IPHAN/PA and AP for the 
recognition of the afro-amazônicas religions while meaningful cultural references for the 
society.           
 
Key words: Terreiros – Batuques – Pajelança 
 

 

Buscando situar o objeto de estudo dentro das atuais questões relacionadas às recentes 

demandas da Superintendência Regional do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (IPHAN) no Pará, o presente trabalho se propôs a realizar um mapeamento histórico 

das religiões de matriz africana nas três primeiras décadas do século XX, buscando perceber 

as relações mantidas com o espaço urbano e com a própria sociedade. A escolha do tema 

partiu do interesse da unidade em atender a uma solicitação informal dos praticantes dos 

cultos de matriz africana de Belém, os quais desejavam ser contemplados pelas políticas de 

valorização e reconhecimento cultural pelo IPHAN.  

                                                 
* O presente trabalho foi produzido no âmbito do Programa de Especialização em Patrimônio do Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN, com auxílio das instituições Fundação Universitária José 
Bonifácio e Fundação Darcy Ribeiro. 
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Havendo uma grande necessidade de se conhecer melhor estas religiões e de 

compreender sua organização e disposição na cidade, optou-se pelo mapeamento histórico e 

estudo da própria organização destas práticas culturais na cidade. Neste sentido, buscou-se 

compreender como as mudanças e transformações decorrentes do desenvolvimento urbano no 

início do século interferiram na organização e utilização dos diversos espaços da cidade de 

Belém pelos praticantes das religiões de matriz africana. O recorte temporal foi definido com 

base em momentos referenciais da trajetória histórica das religiões de matriz africana em 

Belém, neste caso, mais especificamente o período dado como o de sua origem e organização 

nesta cidade. 

Partindo da perspectiva da História Cultural, analisamos notas policiais e contos 

folhetinescos de jornais da cidade com o objetivo de buscar informações sobre a organização 

das religiões de matriz africana em Belém, procurando apreender as representações feitas 

pelos intelectuais e grupos dominantes em relação a estas práticas religiosas e compreender 

como influenciaram na relação dos praticantes de tais cultos com a cidade e com a sociedade. 

Deste modo, utilizamos o conceito de “representação” empregado por Roger Chartier, que 

define o termo como “o modo como em diferentes lugares e momentos uma determinada 

realidade social á construída, pensada, dada a ler” (CHARTIER, 1987, p. 17).  

Por outro lado, também se fez uso da metodologia da História Oral para se tentar 

perceber os diferentes usos e apropriações dos espaços da cidade de Belém pelos membros 

das religiões de matriz africana na contemporaneidade, procurando compreender a forma 

como os afro-religiosos representam e valorizam lugares que foram historicamente 

apropriados como significativos referenciais de memória e identidade dos diversos grupos 

praticantes das religiões de matriz africana.  

Tomando como referência a memória que o “povo do santo” tem da origem das 

religiões de matriz africana na cidade de Belém; assim como o momento das grandes 

transformações urbanas implantadas na mesma, resolveu-se tomar como ponto de partida o 

início do século XX. Afinal, neste momento as mudanças e transformações no espaço urbano 

já ocorriam de forma acelerada, interferindo diretamente na organização e utilização do 

espaço urbano pelos praticantes das religiões afro-amazônicas.  

Sendo religiões fundamentalmente de tradição oral, logo de pouca ou nenhuma 

produção escrita sobre sua história, resolveu-se partir para pesquisas em jornais da época, 

buscando em páginas policiais e em outras colunas qualquer informação sobre estas práticas 

religiosas no espaço urbano. A pesquisa demonstrou-se bastante profícua, fornecendo dados 

importantes sobre a relação e a interação entre os diversos sujeitos históricos que contribuíram 
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para a constituição das religiões de matriz africana, bem como sobre a organização destes 

cultos pela cidade, entendendo este processo de organização, como distribuição, interação e 

exclusão destes sujeitos no espaço urbano, que também foi ressignificado a partir dos novos 

paradigmas da modernidade.  

A reforma urbanística da cidade de Belém foi realizada sob os auspícios da rica 

produção gomífera na Amazônia na transição do século XIX para o XX; sendo vivenciada 

com maior intensidade nas primeiras décadas do século XX a partir de uma série de 

regulamentações impostas à cidade e à vida social da população. Regulamentações que 

tinham como desígnio transformar a cidade em um modelo de desenvolvimento, progresso e 

“civilização”. Assim, o desígnio de transformar Belém em uma “Paris nos Trópicos” previa 

não só o embelezamento da cidade como diversas regulamentações dispostas a manter a 

ordem e a disciplina na urbe. Foram elaborados Códigos de Postura, Reformas Sanitárias, 

Políticas Higienistas, além de outras várias leis que buscaram expurgar a população pobre do 

centro da cidade. Tudo isto, por sua vez, implicava não só no embelezamento da cidade como 

também na criação de toda uma estrutura urbana de pavimentação das ruas, habitação, 

transporte e saneamento, fazendo-se imperativo a exclusão de indivíduos indesejáveis e de 

suas moradias das áreas mais privilegiadas da urbe (SARGES, 2000). 

Assim foi que os diversos sujeitos históricos que contribuíram para a constituição das 

religiões afro-amazônicas também tiveram suas atividades completamente marginalizadas, 

tornando-se alvos privilegiados das políticas públicas que passaram a enfatizar a salubridade 

urbana e privilegiar a medicina oficial em detrimento das suas práticas “mágico-religiosas”. 

Contudo, embora fossem constantes as perseguições policiais aos pajés e às “casas de 

feitiçaria”, estes continuavam a disputar áreas centrais da cidade de Belém com nobres 

residências e estabelecimentos comerciais (FIGUEIREDO, 2003). Isto porque as opiniões 

sobre estes sujeitos e suas práticas eram as mais variadas. E não só entre a população como 

também entre a intelectualidade, que em alguns momentos clamava em favor da civilização e 

da racionalização dos costumes do povo repletos de superstições e em outros tomava a defesa 

das suas crenças tradicionais sob o discurso do folclore e da preservação da cultura popular.  

Estas idéias vão influenciar diretamente na forma como os cultos de matriz africana 

vão ser representados nos jornais e, por conseguinte, na forma como vão ser tratados pelos 

grupos dominantes que estão à frente das reformas urbanísticas e que estão buscando o ideal 

de civilização e modernidade. A partir das notícias de repressão policial, percebeu-se que o 

que era comumente chamado e repreendido como pajelança, incluía algumas vezes, práticas e 

elementos de tradições religiosas africanas. Embora a pajelança não fosse aceita e comumente 
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fosse coagida como uma prática ilegal e supersticiosa que contrastava com a racionalidade e 

modernidade almejada por aqueles grupos do poder que buscavam um padrão de civilização 

europeu, pior seria assumir a existência de religiões africanas na cidade.  

Vivendo a tensão entre a valorização das diferentes feições e elementos que 

compunham o povo brasileiro e o desígnio de se fazer estabelecer uma sociedade branca 

conforme os padrões europeus, os intelectuais do início do século estavam empenhados em 

desvendar as bases da identidade regional da Amazônia a partir da valorização da cultura 

indígena. Construiu-se, deste modo, um tipo racial ideal para o homem amazônico a partir de 

suas feições indígenas, rejeitando, por outro lado, a figura do negro como um dos 

componentes étnicos da população local. Neste sentido, os intelectuais paraenses procuraram 

ressaltar apenas a genuína herança cultural indígena em detrimento da influência das práticas 

culturais africanas e da própria presença do negro, compreendida como irrelevante perante a 

predominância histórica, cultural e social do índio na Amazônia (FIGUEIREDO, 1996).  

De tal modo, quando eram evidenciados aspectos da herança cultural africana na 

pajelança, havia todo um discurso para justificar estes elementos, sendo o principal o da 

degeneração da pura pajelança amazônica pelos imigrantes nordestinos que vieram para 

Belém à época da exploração da borracha e que traziam reminiscências de tradições culturais 

alheios, como as heranças africanas dos escravos negros por exemplo (FIGUEIREDO, 

1996).

uito mais próximos dos ideais de civilização propostos pelos grupos que ocupavam 

o poder.  

                                                

2 

As práticas religiosas que diferiam do tradicional catolicismo e que eram também 

entendidas como práticas de feitiçaria, pajelança, de cura etc. enfrentavam neste período, 

grande perseguição por parte das autoridades, mas apesar de todas as políticas de perseguição 

instituídas pelo poder, continuavam a ocupar o centro da cidade, disputando lugares nobres da 

cidade com consultórios médicos, hospitais, casarões e prédios públicos. Fazendo-se 

firmemente presente na cidade, a repressão aumentava cada vez mais. No entanto, é 

importante destacar que tal resistência só era possível porque também contava com o apoio de 

pessoas influentes na cidade, por isso alguns dificilmente eram presos, o que também não 

deixou de causar a indignação de outros indivíduos, especialmente aqueles que estavam 

preocupados com a imagem de atraso da cidade perante outras cidades, ou seja, àqueles que 

estavam m

 
2 Durante o I Ciclo da Borracha (1870-1912), a idéia do fausto vivenciado pelas capitais amazônicas a partir das 

riquezas geradas pela exportação da borracha trouxe uma grande leva de imigrantes nordestinos, que fugindo 
da seca eram atraídos pela oferta de trabalho e enriquecimento rápido.  
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Todavia, na década de 1920 isto parece se modificar um pouco, pois já é possível 

perceber uma mudança de postura de alguns literatos em relação à herança cultural africana. 

Já sendo possível perceber em algumas notas literárias, práticas culturais reconhecidamente  

tradicionais da “religiosidade negra” que tratam do Candomblé, dos batuques e da cultura 

africana como algo digno de valor, embora relegados a um passado longínquo ou restritos 

apenas à apenas alguns lugares da cidade onde a modernização e estrutura urbana civilizada 

ainda não se fazem muito presente. Como uma ação valorativa que se constitui muito mais 

numa tentativa de relegar à morte, ao distante e ao passado aquilo que ainda resiste com toda 

a força no presente.  

Aqui é interessante perceber como aos poucos as tradições culturais africanas, antes 

percebidas como algo externo, vindo de outra região, de outros estados, vai aos poucos sendo 

representada dentro dos espaços da cidade. No momento assinalado acima, estas práticas 

ainda aparecem como distante, no entanto, já são percebidas como algo bastante presente nas 

periferias da cidade. São representações influenciando uma realidade que também faz parte 

destas representações à medida que ajuda a construí-las. 

Em 1927, há outro momento interessante, que é o da visita de Mário de Andrade à 

Belém, pois quando este resolve ir à casa de um famoso pajé da cidade, chamado Satyro de 

Barros, percebe nos rituais praticados por este, elementos da “feitiçaria africana”, típicos do 

Candomblé. Não obstante, é somente com a vinda da Missão de Pesquisas Folclóricas, em 

1938, 3 que foi possível se registrar uma mudança significativa na análise das religiões 

amazônicas. Primeiro, porque o ritual registrado e analisado pela Missão apresentava muito 

pouco do que era descrito como pajelança pelos intelectuais do século XIX, figurando mais 

como um “candomblé amazônico” do que um ritual puramente indígena; depois, porque a 

própria equipe buscou discutir em seu trabalho o “modelo” de culto africano encontrado na 

região. Assim, de acordo com o material divulgado sobre a pesquisa da Missão no Pará, a casa 

do pajé visitado por Mário de Andrade em 1927 e novamente analisado pela equipe de 

pesquisas folclóricas era, na realidade, um terreiro onde se praticava um diferente modelo de 

culto, o “Babassuê”, ou batuque de louvação a Santa Bárbara, sendo denominado pelo chefe 

do terreiro, Sátiro Ferreira de Barros, como batuque ou tambor de mina (FIGUEIREDO, 

1996). 

                                                 
3 Financiada pelo Departamento de Cultura de São Paulo, a Missão de Pesquisas Folclóricas foi idealizada e 

orientada por Mário de Andrade. A equipe era formada por Luís Saia, Martin Braunwieser, Benedicto 
Pacheco e Antônio Ladeira. Deixou São Paulo em fevereiro de 1938 rumo ao Ceará, Pernambuco, Paraíba, 
Piauí, Maranhão e Pará.  
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É conveniente destacar que o trabalho da Missão de Pesquisas Folclóricas sobre o 

“Babassuê” no Pará também foi um importante marco para a constituição de uma linha de 

estudos sobre as religiões afro-amazônicas (FIGUEIREDO, 1996). Sendo fundamental para a 

compreensão de como as pesquisas dos folcloristas ligados ao movimento modernista 

proporcionaram novos enfoques interpretativos sobre as religiões e sobre a cultura amazônica, 

que até então tinha como símbolo somente a figura do índio, do mestiço e do pajé.  

Neste mesmo contexto da década de 30, os intelectuais paraenses se voltam para a 

discussão sobre a presença de elementos de matrizes culturais africanas na cultura e 

religiosidade amazônica. Dentre os intelectuais paraenses modernistas que reconheceram e 

passaram a estudar a influência da cultura negra no Pará, Bruno de Menezes é o que mais se 

destaca. Assíduo freqüentador de terreiros tornou-se muito conhecido pela publicação da obra 

“Batuque” em 1931, escrevendo ainda outras obras sobre as crenças religiosas e práticas 

culturais dos negros no Pará.  

Porém, apesar do empenho dos modernistas paraenses em divulgar a contribuição do 

negro à cultura regional a postura contrária em relação à cultura de matriz africana 

permaneceu; principalmente no que diz respeito à religiosidade. De tal modo, é que no final 

da década de 30, a repressão sobre os cultos praticados nos terreiros aumenta. Em 1938 os 

intelectuais da cidade entregam um memorial ao Interventor José Malcher solicitando o 

reconhecimento e a liberdade de culto para as manifestações religiosas afro-brasileiras da 

cidade de Belém (SALES, 2004), todavia, membros dos cultos são presos e uma grande 

polêmica é gerada.  

Nesse contexto dos anos 30, a promoção de determinados aspectos da herança cultural 

africana apresentava significativas similaridades com a exaltação mítica do índio no final do 

século XIX, pois embora estes fossem idealizados como componentes simbólicos 

característicos da cultura nacional, a evidência nas formas simbólicas de integração não lhes 

conferia condições de igualdade na sociedade brasileira. 4  

A partir das informações obtidas na análise das notas policiais e literárias dos jornais 

pôde-se compreender como as diferentes representações construídas sobre as religiões afro-

amazônicas influenciaram na organização destas práticas na cidade, especificamente na luta 

por representações, em que ora estas práticas apareciam sob perspectivas literárias do folclore, 

                                                 
4 Alicerçado no ideário romântico europeu, o romantismo brasileiro buscou delinear um caráter nacional para o 

Brasil através da valorização da imagem heroicizada do índio, tomado como símbolo da origem do povo 
brasileiro e, por conseguinte, elemento fundador da nacionalidade. No entanto, embora o índio figurasse como 
símbolo da nacionalidade brasileira, essa imagem romantizada não foi desenvolvida no sentido de integrá-lo a 
sociedade, servindo muito mais aos interesses de uma elite intelectual e política que procurava um traço de 
originalidade que distinguisse o Brasil de outras nações.  
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ora sob a perspectiva do desenvolvimento urbano pautado nos novos paradigmas da 

modernidade, ora sob os discursos racionalistas e médico-cientificistas que buscavam afirmar-

se e romper com práticas “supersticiosas” e em outros momentos sob a perspectiva dos 

cronistas que escreviam as notícias de perseguições policiais nos jornais. Óbvio que é mais 

difícil chegar ao outro lado do discurso, em que os próprios “pajés”, “erveiros”, “curadores” 

ou “feiticeiros” se auto-representam ou se defendem das acusações, contudo é interessante 

notar como resistiram às ações persecutórias e inclusive, ao desenvolvimento urbano. 

Daí se parte para a análise comparativa com a organização dos terreiros ou casas de 

culto das religiões de matriz africana na cidade de Belém contemporânea, notando-se que 

assim como os bairros onde se concentravam a maior parte dos cultos identificados com as 

religiões de matriz africana nas três primeiras décadas do século XX eram os bairros do 

Guamá e da Pedreira, ainda hoje estes são referências no que diz respeito à localização e à 

história dos terreiros em Belém. 

 A partir das entrevistas com membros dos cultos afros e da comparação com 

cartografias e mapeamentos recentes de terreiros em Belém, percebeu-se que os mesmos 

bairros referenciados nos jornais das primeiras décadas do século XX como bairros que 

concentravam práticas de feitiçaria e outras práticas mágico-religiosas continuam no presente 

a ser referidos pelos membros afro-religiosos e pelo resto da sociedade enquanto tal. Quanto 

ao centro da cidade, os conflitos enfrentados por estes grupos das religiões afro na cidade 

atual são outros, no caso do espaço urbano, especificamente o da escassez de lugares para 

realização de rituais sagrados que carecem de paisagens e de elementos naturais.  

Todavia, continuando a resistir e manifestar-se firmemente diante dos problemas 

impostos por outras propostas de desenvolvimento urbano na contemporaneidade, hoje os 

membros e praticantes das religiões afro em Belém constituíram e organizaram em 

movimentos e associações que hoje reivindicam espaços próprios e destinados a diferentes 

praticas realizadas por eles, como lugares para realização de oferendas e diferentes ritos e 

cerimônias, espaços para abrigar suas associações e para realizarem reuniões etc.  

Por fim, o mais interessante de se analisar é a forma como estes vão se apropriando 

dos espaços da cidade, transformando-os em lugares referenciais de memória e identidade, 

principalmente se levarmos em conta como as representações feitas sobre eles interferem na 

sua organização e formação de vínculo com determinados lugares no espaço urbano. 

Atualmente, os novos e significativos esforços dos afro-religiosos no sentido de se 

apropriarem dos métodos de pesquisa para reescrever suas próprias histórias e interpretações, 

demonstram a importância dos seus empenhos em se auto-representarem e valorizarem 
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práticas, tradições, línguas e, sobretudo, lugares como elementos fundamentais na 

constituição de referências culturais e de importantes marcos de identidade. 
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Representações sobre o feminino e os movimentos transitórios da modernidade: o caso 
da revista Fon-Fon (1907 – 1914) 

 

Fabiana Francisca Macena 

 

Resumo: No decorrer das primeiras décadas do século XX, os comportamentos ditos 
femininos receberam atenção privilegiada, sendo normatizados e controlados pelos mais 
diversos setores da sociedade, inclusive pela imprensa, como meio de manter a ordem e as 
hierarquias. O trabalho que ora apresentamos tem como foco a revista Fon-Fon, publicada no 
Rio de Janeiro a partir de 1907 e vista como uma das mais importantes publicações do 
período. Por meio de sua análise procuraremos evidenciar como neste periódico, a partir de 
certas estratégias discursivas, construiu-se um determinado entendimento do que seria o 
feminino. Deste modo, trata-se de compreender os mecanismos que possibilitaram reproduzir 
e naturalizar a construção do gênero, ou seja, os efeitos de sentido que são produzidos em 
corpos, comportamentos e relações sociais, como bem salienta Teresa de Laurettis. 
 
Palavras-chave: revista Fon-Fon, gênero, modernidade.   

 

Abstract: During the first decades of the twentieth century, the women received care 
behaviors such privileged, being regulated and controlled by several sectors of society, 
including the press as a means of maintaining order and hierarchy. The work presented 
focuses on the magazine Fon-Fon, published in Rio de Janeiro from 1907 and considered one 
of the most important publications of the period. Through its analysis and seek evidence for 
this period, from certain discursive strategies, built up a certain understanding of what would 
be women. Thus, it is possible to understand the mechanisms that reproduce and naturalize 
the construction of gender. In other words, the effects of meaning that are produced in bodies, 
behaviors and social relations, as Teresa de Lauretis notes. 
 
Key words: magazine Fon-Fon, gender, modernity. 
 
 
 

Há um consenso no discurso historiográfico brasileiro de que as primeiras décadas do 

regime republicano foram marcadas por intensos debates sobre a modernização do país. 

Também há uma idéia compartilhada acerca das transformações consideráveis que ocorreram 

em diversos âmbitos da sociedade, ocasionadas, em grande medida, pelo desejo de parte das 

elites em adequar o país à concepção de moderno em voga na Europa e Estados Unidos.1 Com 

                                                 
  Graduada em História pela Universidade Federal de Viçosa (UFV). Atualmente é mestranda do Programa de 

Pós-Graduação em História da Universidade de Brasília (UnB) na área de concentração História Social e 
bolsista da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), sendo orientada pela 
profª. Drª. Diva do Couto Gontijo Muniz. 

1  Há uma extensa produção bibliográfica relativa às origens e implantação do regime republicano no Brasil. 
Abstemo-nos, aqui, de elencar toda esta produção, visto não ser nosso objetivo proceder a uma análise 
exaustiva das interpretações existentes. A título de exemplo, veja-se os trabalhos de SEVCENKO, Nicolau. 
Literatura como missão: tensões sociais e criação cultural na Primeira República. São Paulo: Editora 
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o advento da República e a definição do Rio de Janeiro como sua capital, os mais diferentes 

atores políticos criticavam a estrutura física da cidade que, de acordo com eles, não era 

condizente com “os novos tempos” e com a posição de vitrine do país que lhe era atribuída, o 

que tornava urgente a necessidade de reformas. Deste modo, como ressalta Nicolau Sevcenko, 

“muito cedo ficou evidente para esses novos personagens o anacronismo da velha estrutura 

urbana do Rio de Janeiro diante das demandas dos novos tempos”. Assim, o cais do porto, as 

ruas do centro da cidade e as áreas pantanosas deveriam ser reconfigurados e as epidemias, 

constantes neste período, precisavam ser extirpadas. (SEVCENKO, 1999: 28) 

Ainda de acordo com este autor, somente após a gestão do presidente Campos Salles, 

quando o novo regime foi estabilizado e as finanças controladas, é que as obras há muito 

solicitadas tornaram-se possíveis. (SEVCENKO, 1999: 30). Assim, em 1904, durante o 

governo do presidente Rodrigues Alves, foram concluídas as obras no Rio de Janeiro pelo 

prefeito e engenheiro Pereira Passos. Esta afirmação é reforçada pelo brasilianista Jeffrey 

Needell que, ao periodizar o que ele chama de a “belle époque tropical”, sustenta que tal 

período se estende de 1898 a 1914, o que também condiz com a eleição de Campos Sales. 

Este, segundo o autor, ofereceu as condições financeiras e políticas necessárias para tais 

transformações. (NEEDELL, 1993:54). Além disso, para Needell, este é o momento de maior 

influência das culturas européias na sociedade brasileira, principalmente sobre sua capital, o 

Rio de Janeiro, influência esta denominada pelo autor como neocolonialismo.2  

Todavia, gostaríamos de chamar a atenção para outro aspecto importante. Seguindo as 

indicações e trilhas abertas por Michel Foucault, ao afirmar que a disciplina “é, antes de tudo, 

a análise do espaço. É a individualização pelo espaço, a inserção dos corpos em um espaço 

individualizado, classificatório, combinatório” (FOUCAULT, 1979: 106), ou seja, a 

organização do espaço é prática que inclui maior vigilância e controle sobre os indivíduos, 

podemos estender essas reflexões para o momento aqui estudado. A partir disso, 

argumentamos que no Brasil, na passagem do século XIX para o XX, ou seja, com o advento 

do regime republicano, houve uma maior preocupação com o desenvolvimento de estruturas 

urbanas, com os “melhoramentos” da cidade, como foi o caso exemplar do Rio de Janeiro. Se 

em um primeiro momento esse projeto executado durante a belle époque possa parecer uma 

                                                                                                                                                         
Brasiliense, 1999.; CARVALHO, José Murilo de. Os bestializados: o Rio de Janeiro e a República que não 
foi. São Paulo: Companhia das Letras, 1987; CASTRO, Celso. Os militares e a República: um estudo sobre 
cultura e ação política. Rio de Janeiro, Zahar, 1995. 

 
2  Em nota, Jeffrey Needell esclarece sua compreensão de neocolonialismo: “Por neocolonialismo entendo a 

combinação de independência política formal com dependência econômica e política informal que 
caracterizou a América Latina depois da década de 1820 e floresceu na década de 1880 (...)”.p.285. 
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preocupação exclusiva com o traçado e embelezamento do espaço urbano, em uma possível 

“cópia” da reforma efetuada em Paris pelo Barão de Haussmann, argumentamos que esta 

preocupação vai além: se dirige, sobremaneira, à normatização, classificação, controle dos 

indivíduos e dos comportamentos sociais.  

Sendo assim, no trabalho que ora apresentamos, nossos esforços se concentram na 

análise da construção discursiva dos comportamentos ditos femininos e como estes receberam 

atenção privilegiada, sendo objetos de normatização e controle pelos mais diversos setores e 

instituições da sociedade, inclusive pela imprensa, como meio de manter a ordem e as 

hierarquias. Trata-se, portanto, de compreender, como bem salienta Joan Scott, essa primeira 

forma de hierarquização e de dar significado às relações de poder (que se mostram desiguais) 

entre os indivíduos: o gênero. (SCOTT, 1990:14).  

Nesse sentido, a utilização de tal categoria nos permite compreender “os significados 

culturais assumidos pelo corpo sexuado” (BUTLER, 2008: 24). Entretanto, como Judith 

Butler nos chama a atenção, não se trata de pensar um corpo a priori, natural, mas pensá-lo 

também, assim como o gênero, como construção discursiva, cultural. Deste modo, partilhando 

das reflexões desta autora,   

O gênero não deve ser meramente concebido como a inscrição cultural de 
significado num sexo previamente dado (uma concepção jurídica); tem de designar 
também o aparato mesmo de produção mediante o qual os próprios sexos são 
estabelecidos. Resulta daí que o gênero não está para a cultura como o sexo para a 
natureza; ele também é o meio discursivo/cultural pelo qual “a natureza sexuada” 
ou um “sexo natural” é produzido e estabelecido como “pré-discursivo”, anterior à 
cultura, uma superfície politicamente neutra sobre a qual age a cultura. (BUTLER, 
2008: 25). 

 

Assim, passa-se a questionar não somente os papéis sociais, a hierarquia pautada na 

distinção masculino/feminino, mas a própria construção dos corpos de modo binário, ou seja, 

“a importância dada ao sexo, ao aparelho genital, na positividade e divisão da sociedade é ela 

mesma uma criação histórica e social” (SWAIN, 2001: 17-18). Portanto, a conceituação de 

Butler propõe pensar o gênero e o sexo enquanto reinvenções e ressignificações, de modo a 

entendê-los como efeitos discursivos, evidenciando como “certas configurações culturais do 

gênero assumem o lugar do ‘real’ e consolidam e incrementam sua hegemonia por meio de 

uma autonaturalização apta e bem sucedida”. (BUTLER, 2008: 58). 

A partir disso, retomamos a afirmação de Joan Scott para argumentar que 

 

Os historiadores devem antes de tudo examinar as maneiras pelas quais as 
identidades de gênero são realmente construídas e relacionar seus achados com 
toda uma série de atividades, de organizações e representações sociais 
historicamente situadas. (SCOTT, 1990:15). 
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Caso contrário, corremos o risco de cair, como evidencia Diva do Couto Gontijo 

Muniz, na “história da mesmice”, em que o gênero não é problematizado, mas pensado como 

natural, reafirmando o binarismo. Como a autora salienta: 

 

A reafirmação do binarismo na historiografia produzida sob a perspectiva 
descritiva do gênero, e principalmente sob a lógica da oposição ao sexo, explicita-
se na história da mesmice, onde mudam apenas os nomes dos atores sociais, 
espaços e tempos, mantendo-se o mesmo enredo da partilha binária. Uma história 
da mesmice, porque não problematiza, não interroga as evidências forjadas nos 
registros históricos – as tais fontes –, e se limita à descrição inquestionável dos 
papéis sociais sexuados, da imutável distinção entre as esferas pública e privada, da 
fixidez das identidades sociais e sexuais, dentre outras. (MUNIZ, 2008: 125). 

 

Mas como empreender tal análise, sem cair nas armadilhas do binarismo e da 

naturalização do sistema sexo/gênero? Uma possível resposta pode ser vislumbrada no 

trabalho de Teresa de Lauretis. Ao construir a noção de “tecnologia de gênero”, a autora, a 

partir de um diálogo com a obra de Michel Foucault, evidencia que 

 
 pode-se começar a pensar o gênero a partir de uma visão teórica foucaultiana, que 
vê a sexualidade como uma “tecnologia social”; desta forma, propor-se ia que 
também o gênero, como representação e auto-representação, é produto de 
diferentes tecnologias sociais, como o cinema por exemplo, e de discursos, 
epistemologias e práticas críticas institucionalizadas, bem como das práticas da 
vida cotidiana. 
Poderíamos dizer que, assim como a sexualidade, o gênero não é uma propriedade 
de corpos nem algo existente a priori nos seres humanos, mas, nas palavras de 
Foucault, “o conjunto de efeitos produzidos em corpos, comportamentos e relações 
sociais”, por meio do desdobramento de “uma complexa tecnologia política”. 
(LAURETIS, 1994: 208) 

 

Com isso, Lauretis salienta a construção de sujeitos gendrados “por meio de códigos 

lingüísticos e representações culturais” (LAURETIS, 1994: 208). A partir dessas 

considerações, podemos pensar a imprensa, e nesse caso específico, as revistas ilustradas, 

enquanto “tecnologia de gênero”, uma vez que constroem representações de gênero, 

atribuindo “significado (identidade, valor, prestígio, posição de parentesco, status dentro da 

hierarquia social etc.) a indivíduos dentro da sociedade” (LAURETIS, 1994: 212), 

estabelecendo determinadas posições sociais. 

Para esta comunicação, concentraremos nossos esforços na análise de algumas colunas 

da revista carioca Fon-Fon, que começa a circular a partir de 1907 e foi uma das mais 

importantes publicações do período. Procuraremos evidenciar como este periódico, a partir de 

certas estratégias discursivas, construiu um determinado entendimento do que seria o 

feminino. Deste modo, trata-se de compreender os mecanismos que possibilitam 

produzir/reproduzir e naturalizar pela reiteração a construção do gênero, ou seja, os efeitos de 
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sentido que são produzidos em corpos, comportamentos e relações sociais, como bem salienta 

Teresa de Laurettis. 

Argumentamos que estas definições têm um caráter eminentemente político. Em um 

momento em que se pensa a situação do país e sua inserção nos quadros das ditas nações 

“civilizadas”, pensar o espaço e a função do feminino significa, também, compreender as 

possibilidades e limites da vida moderna. As representações sobre as mulheres e a construção 

do que seria feminino indicam as tensões e ambigüidades que marcaram a sociedade deste 

período em que era debatida a necessidade de adequar o país a nova ordem mundial, mas, ao 

mesmo tempo, definir qual era o “caráter nacional”. 

 

Um periódico “leve e ágil” 

A revista Fon-Fon, periódico semanal carioca, circulou de 13 de abril de 1907 até 

agosto de 1958, sempre aos sábados e encarregava-se de informar aos leitores brasileiros tudo 

que era a última moda em Paris, além de registrar a “vida mundana” da sociedade carioca em 

notas sociais e charges. (ZANON, 2005: 03).  

Para a professora Semíramis Nahes, pode-se pensar a revista Fon-Fon em três 

momentos distintos. Nessa perspectiva, a autora identifica cada período da publicação com 

uma geração de intelectuais: a de 1907 a 1914, de 1914 a 1922 e a de 1922 a 1958. Em nosso 

trabalho, concentraremos nossos esforços nesta primeira geração, na qual pertencem ao corpo 

editorial da publicação escritores como Mário Pederneiras, Gonzaga Duque e Lima Campos. 

(NAHES, 2007: 101). 

Como bem observou Giovanna Ferreira Dealtry a respeito do logotipo da revista 

elaborado pelo ilustrador Kalixto, “no banco da frente, um chauffeur pisa fundo e acelera o 

conversível, entrando no século XX a toda velocidade; no banco de trás, um senhor distinto 

tenta segurar a cartola, símbolo da elegância do século XIX (...)”. (DEALTRY, 2004: 82). De 

acordo com Semíramis Nahes, “Mário Pederneiras, Gonzaga Duque e Lima Campos 

fundaram a revista, cujo título proclama, como marca de progresso, um ruído novo para a 

cidade, o das buzinas dos automóveis da capital que se industrializava vertiginosamente”. 

(NAHES, 2007: 100). 

A revista Fon-Fon, desde o seu primeiro número, se colocava como uma revista ágil, 

leve, em sintonia com os últimos acontecimentos, ou seja, propunha ser um periódico 

atualizado com o que acontecia no Brasil e em outros países. Enfim, procurava ficar em 

sintonia com as constantes mudanças e novidades, que ocorriam em um ritmo cada vez mais 

acelerado.  
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Sendo assim, podemos afirmar que a publicação se insere em um movimento mais 

amplo, que denominamos de modernidade. Para Marshall Berman, a modernidade é um 

conjunto de novas sensações e experiências em relação ao tempo, ao espaço ou a si próprio 

(BERMAN, 1986: 16). Para este autor, ser moderno é “encontrar-se em um ambiente que 

promete aventura, poder, alegria, crescimento, autotransformação e transformação das coisas 

ao redor – mas ao mesmo tempo ameaça destruir tudo o que temos, tudo o que sabemos, tudo 

o que somos” (BERMAN, 1986: 15). Para Nicolau Sevcenko, o fenômeno da modernidade foi 

amplo (SEVCENKO, 1992: 224). No Brasil, o mesmo teve início no final do século XIX e o 

futuro passou a ser visto como um campo de inúmeras possibilidades. Como destaca Jacques 

Le Goff, a modernidade nasce no sentimento de ruptura com o passado e indica novos 

costumes, comportamentos e mentalidades (LE GOFF, 2003: 175).   

Todavia, para este último, apesar da consciência de modernidade ser proveniente de 

um sentimento de ruptura com o passado, o historiador não deve reconhecer como moderno 

aquilo que as pessoas, no passado, não vivenciaram ou sentiram desta maneira (LE GOFF, 

2003: 173). Por isso, ao reconhecermos a preocupação da Fon-Fon com o moderno e as 

discussões sobre modernidade, o fazemos a partir das observações da mesma. Nela, os 

colaboradores se identificam como modernos e caracterizam o momento vivido como tal, 

mostrando-se conscientes das mudanças, do novo tempo experimentado.  

 

Sobre mulheres e modernidade... 

É significativo como na revista Fon-Fon o entendimento do fenômeno da 

modernidade está intimamente ligado às representações sobre as mulheres. Como bem 

observa Rosiane de Jesus Dourado,  

 

Se construir imagens ou formas modernas passou, então, a ser a consciência de 
trabalhar elementos transitórios, que vivem se metamorfoseando, era preciso, 
portanto, partir para buscar maneiras, métodos e técnicas de tornar esteticamente 
visíveis os traços da nova realidade vivida, e, sobretudo, desenvolver um olhar 
apurado para perceber nessa realidade seus pequenos e fugidios detalhes ou 
aspectos da modernidade. (ROSADO, 2005: 10). 

 

Uma das maneiras encontradas pela Fon-Fon de dar forma a esse novo conjunto de 

experiências foi a articulação e reforço da imagem social das mulheres a este movimento. 

Associando-as a elementos efêmeros, tornou-se possível e pertinente identificar uma imagem 

“volúvel e vaidosa das mulheres” aos movimentos transitórios da modernidade que tanto 

quanto aquelas seriam transitórios, contingentes, fugidios. Isso se torna evidente, 
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principalmente, quando o assunto é o vestuário feminino, como podemos notar em uma das 

seções da publicação: 

 

A moda é voluvel, tem a constancia dum quarto de hora, e se não fosse caso para 
merecer uns petelecos, diria que é semelhante a rosa de Malherbe... 
Já ouço o de profundis sobre os chapéos barracas, e me avisam que os sans de sou 
está sentenciado a lhe seguir o caminho. 
Estremeço. Este augúrio me entristece. 
Não, não é possível que a plástica feminina, que parecia reflorir sob a inspiração 
das modas do Directorio ou da Restauração, e d’ellas prometia partir para a 
incomparavel belleza do vestuário grego no tempo de Dyonisius, perca a directriz 
tomada e volte ao máo gosto dos cabides de engommadeira. 
Não posso comprehender esse desvio abominavel. (FON-FON, 1909, n.07: 20).3  

 

Tal como a rosa de Malherbe4, que é formosa quando surge, mas que precocemente 

perde sua graça, a moda é extremamente volúvel. Mas se esta é transitória e efêmera, mais 

inconstante são as mulheres, que adotam e descartam, num “quarto de hora”, tais criações. A 

solução? Uma volta a uma possível tradição, em que o uso excessivo das saias não se fazia 

presente. Perceba-se que, mais do que as roupas, são as mulheres que cometem “o desvio 

abominável” ao adotá-las, como meras consumidoras ávidas por novidade.  

 O artigo em questão se refere à moda mas de certo modo, traduz o que muitos 

colaboradores defendiam: a modernidade pode ser bem quista em certos aspectos, como na 

modernização das cidades, ou o uso de automóveis. Mas, quando esta está ligada aos 

comportamentos considerados como femininos, o que possuía valor era a tradição. Como já 

destacamos anteriormente, os comportamentos femininos, assim como a modernidade, 

ameaçam “tudo o que temos e somos” (BERMAN, 1986: 15). Eles ameaçam desestabilizar a 

ordem, as hierarquias, “a moral e os bons costumes”.  

Portanto, se as mulheres são tão ambíguas como a modernidade, elas devem ser 

controladas e não o movimento transformador. Deste modo, só deveria existir e se estabelecer 

dentro de certos padrões, como observado no texto com o sugestivo título “O poder 

feminino”: 

Ellas podem dizer um não tão baixinho que na realidade é um sim. (...) 
Ellas passeiam pelo quarto a noite inteira com um filhinho doente, sem perder a 
paciencia e as forças. 
Ellas podem adocicar toda uma conversa com uma inimiga ou rival enquanto dois 
homens, depois de curtíssima troca de palavras, engalfinham-se. 

                                                 
3  As citações da revista irão preservar a grafia original da publicação. 
4  De acordo com José Ramos Tinhorão, tal expressão faz referência ao verso do poema “Cosolation à 

Duperier”, do francês François de Malherbe (1555-1628): “Et rose, elle a véau ce qui vivent les roses”. 
TINHORÃO, José Ramos. A imprensa carnavalesca no Brasil: um panorama da linguagem cômica. São 
Paulo: Editora Hedra, 2000. p.127. 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Ellas podem fazer soffrer o inferno a um homem durante vinte e quatro horas e 
leval-o ao paraíso em poucos segundos, o que nenhum filho de Adão póde fazer. 
Ellas têm a virtude de um anjo para perdoar as vossas culpas e a malícia de um 
demonio para vos torturar por um desvio... sem importancia. (FON-FON, 1909, 
n.09:12). 

 

O feminino é definido como “naturalmente” ambíguo. Mas trata-se de uma imprecisão 

definida dentro de certos termos aceitáveis. Este é construído como detentor de atributos tais 

como amor materno, delicadeza, compostura, paciência, força. As descrições trazem a idéia 

muito difundida que relaciona o feminino com a natureza. Magali Engel, ao estudar os 

discursos normativos sobre a loucura e a sexualidade feminina, lembra que tal associação 

“implicaria em qualificar a mulher como naturalmente frágil, bonita, sedutora, submissa, doce 

etc. (...) Entretanto, muitas qualidades negativas – como a perfídia e a amoralidade – eram 

também entendidas como atributos naturais da mulher, o que conduzia a uma visão 

profundamente ambígua do ser ´feminino`”. (ENGEL, 2004: 332). Assim, adjetivar as 

mulheres como imprevisíveis seria classificá-las na ordem das “coisas”, associada não a 

cultura, mas à natureza, que é bela, mas que precisa ser disciplinada, civilizada, modernizada. 

Estes sentidos atribuídos ao feminino, que conduzem a idéias de passividade e 

fragilidade, também se traduzem, nos textos, em uma idéia de incapacidade das mulheres. 

Essa construção discursiva justificaria a constante dependência da “autoridade masculina” e o 

permanente controle social. Tal argumentação pode ser observada no trecho abaixo:  

 

Eu, se fosse eleitora, não daria o meu voto a qualquer candidato. Escolheria-o com 
muito cuidado. Não faria questão do seu saber nem da sua intelligencia, porque, 
afinal de contas, não sei para que servem taes cousas na Camara; mas faria 
questão da sua figura, da sua plastica, do seu aplomb. Que querem? É uma 
predilecção esthética, que o meu sexo exige. (FON-FON, 1909, n.05: 18) 

 

Por meio da ironia, um dos muitos pseudônimos da revista deslegitima as tentativas do 

sufrágio feminino. A questão que perpassa o artigo é: como possibilitar o voto feminino se as 

mulheres, tão volúveis e indecisas, mal sabem escolher um candidato? Como elas podem se 

apoderar de tal responsabilidade se a “predilecção esthética” é exigência deste sexo? 

Mas se elas se mostram capazes de realizar certas atividades consideradas, até então, 

fora do seu alcance, o discurso desses colaboradores é construído de modo a denegrir e 

satirizar atitudes que fujam à autoridade masculina. Deste modo, são cada vez mais 

recorrentes na revista artigos que discorrem sobre o que denominam como feminismo. Na 

coluna “Perfis Internacionais”, ao falar sobre a “feminista” Renata Mortier, o autor afirma: 

 

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

uma mulher destinada a vencer politicamente, se é que em política, as mulheres 
podem vencer algum dia. Renata Mortier – uma das muitas candidatas políticas de 
Paris – é bem moça e muito bonita, qualidade esta que constitue uma arma que não 
é para desprezar nas campanhas feministas 
Os homens sentem-se sempre dispostos a ficar de bocca aberta diante de uma 
mulher bonita quando ella... falla e chegam mesmo a perdoar todas as tolices que se 
dispunham a dizer. 
Quando, porém, esses lábios se abrem, não para dizer frivolidades, mas para 
pronunciarem phrases intelligentes, para discutirem com logica, com efficacia, é 
muito natural que esses lábios se tornem irresistiveis. 
Por isto, as feministas devem ter o cuidado de entregar a propaganda da sua 
causa... á mais bonita dellas. 
Não devem esquecer que, uma mulher bonita tem sempre razão... em qualquer 
terreno; o que não acontece, aliás com uma mulher feia. (FON-FON, 1910, n. 25: 
04). 

 

Esse argumento vai ao encontro de outros que procuram reforçar os papéis sociais de 

gênero, ou seja, com as funções ligadas ao espaço doméstico para as mulheres e as do espaço 

público para os homens. Deste modo, os sentidos são construídos por meio da crítica severa à 

iniciativa de algumas mulheres em trabalhar fora e de se “equiparar aos homens”, de acordo 

com os cronistas. Tal atitude, apontada pelos colaboradores como feminismo, foi duramente 

reprimida, com constantes sugestões as leitoras de que não haveria uma existência digna para 

elas fora do lar. E quando isso ocorre não se trata de capacidade, mas dos atributos físicos, 

como nosso colaborador destaca. 

 

Considerações finais 

Durante a belle époque carioca, os novos hábitos que se refletiam no modo de vestir, 

nos gestos, nos gostos e condutas femininos causaram temor e estimularam críticas, como 

pode ser percebido na revista Fon-Fon. Sendo assim, além de possibilitar o conhecimento das 

tensões que marcaram a remodelação dos papéis considerados pertinentes ao feminino, a 

publicação também indica quais os comportamentos definidos como saudáveis, normais, 

permitidos, ou seja, dentro da ordem patriarcal e burguesa. 

Significativamente, a representação da mulher moderna foi utilizada muito mais para 

ensinar o que as mulheres não deveriam ser, o que não poderiam vestir, como não deveriam se 

portar. Através da ironia, um dos principais elementos da publicação, enfatizava-se quais os 

comportamentos adequados ao feminino, principalmente aqueles relacionados ao cuidado do 

lar e da família.  

A articulação efetuada pela Fon-Fon entre modernidade e feminino foi, finalmente, de 

modo a naturalizar as assimetrias nas relações de gênero ao destacar o aspecto negativo 

daquele, reiterando sua inferioridade em relação ao masculino. Reproduzia, enfim, a divisão 
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binária, hierarquizada e desigual de gênero, que informava o ordenamento da sociedade 

brasileira naquele contexto. 

. 
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Cartografando os sertões: narrativas de espaço e violência nos registros da imprensa  
maranhense (1900-1920) 

 
Irisnete Santos de Melo1 

 
RESUMO 
Essa pesquisa enseja refletir sobre espaços e territorialidades que se constituem no acumulo 
das práticas sociais e culturais, assim como nos diversos sentidos que lhes são dados. No 
intuito de conferir sentido e interpretação as práticas culturais que fabricam os sertões do 
Maranhão, nas duas primeiras décadas do século XX, como um campo de disputas, é que me 
proponho a analisar narrativas de espaço produzidas, sobretudo nos relatos da imprensa 
escrita. Nesse cenário, são tecidas redes de solidariedade, estratégias e negociações coletivas e 
individuais, que assinalam um campo de batalha em que o recorte espacial apresenta-se 
engendrado num jogo de forças que interagem e operam na composição e produção de 
significados e sentidos para essa territorialidade. As fontes arroladas, sobretudo os registros 
da imprensa local, colocam em cena uma série de interesses sociais de grupos em combate 
pelo poder de apropriação dos espaços, em especial dos núcleos urbanos localizados na área 
dos sertões. Tratando-se de uma espacialidade marcada por tensões e conflitos, é valido 
apontar o papel que a violência física e simbólica assume nas práticas de apropriação de 
espaços de sujeitos que a sua maneira elaboraram a configuração de uma cartografia fluída.  
PALAVRAS-CHAVES: sertão maranhense; violência; imprensa 
 
ABSTRACT  
This research opportunity territorialities and reflect on areas that are in the accumulation of 
social and cultural practices as well as in different directions they are given. In order to sense 
and interpret the cultural practices that produce the sertões of Maranhão, in the first two 
decades of the twentieth century, as a field of disputes, is that I propose to examine narratives 
of space produced, especially in the press reports. In this scenario, are woven networks of 
solidarity, and collective bargaining strategies and individual, which indicate a battlefield in 
which the clipping space presents itself engendered a set of forces that interact and operate in 
the composition and production of meanings and senses to the territoriality. The sources 
listed, especially the records of the local press, put into play a number of interests of social 
groups in power to fight for ownership of space, especially in urban areas located in the area 
of sertões. As a spatial marked by tensions and conflicts, the role is valid point that the 
violence is physical and symbolic practices of appropriation of space for subjects who 
developed its own way to configure a mapping fluid. 
Words - keys; backwoods maranhense; violence; press 

 

Riobaldo, o narrador poético do romance Grande sertão: veredas de Guimarães Rosa 

desenha uma geografia real e imaginária do sertão, fabricando um espaço que você “querendo 

procurar, nunca não encontra”, mas que “quando a gente não espera, o sertão vem [...], o 

sertão churro, próprio mesmo,” o que o leva a tecer uma cartografia inscrita como se fosse 

uma imensa “estrada-texto,” na qual insinua-se uma imagem do sertão como labirinto, o 

“lugar por excelência do se perder e do errar.” Desse modo, tomo esse espaço de errância 
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como arquétipo para tentar cartografar um espaço que se define e se desfaz com “astúcias que 

tem certas coisas passadas de se remexerem dos lugares.” (BOLLE, 2004; p.65) 

Com efeito, pensar nas possibilidades de leitura de um território múltiplo como o 

sertão requer articular uma extensa rede de discursos e representações que contribuem para a 

criação de imagens sobre esse território. O artigo que ora esboço apresenta uma tentativa de 

cartografar à espacialidade compreendida como sertão maranhense, através da análise de 

relatos de espaço colhidos dos registros da imprensa escrita, ai produzidos nas duas primeiras 

décadas do século XX. Essas narrativas de espaço apontam alguns deslocamentos 

significativos na criação da imagem de uma sociedade tida como atrasada, selvagem e 

violenta.  

Ao ler algumas das  práticas culturais que circulam pela vastidão do sertão vejo surgir, 

instântaneos que revelam cidades sitiadas por grupos armados, cidades perpassadas por 

tiroteios no meio da noite, grupos desterritorializados inscrevendo nessas cidades sua 

provisoriedade, passos delinquentes de homens e mulheres que perambulam pelas veredas 

abertas sertão adentro, bandos armados invadindo propriedades privadas, combinações 

explosivas de festa, cachaça e faca, crimes passionais, invasões e fugas de cadeias públicas, 

técnicas de tortura empregada pela polícia, figura de facínoras célebres, pequenas fagulhas 

que explodem em conflitos. Os signos de violência que aparecem refletidos nos registros da 

imprensa e nas demais fontes analisadas, atuam num complexo jogo de poder que representa 

esse tecido social, por meio de signos que emitem uma violência naturalizada nas relações 

sociais, com suas regras, leis e códigos, expressando a exigência de uma conduta violenta 

naturalmente aceita. 

Nesse sentido, os relatos da imprensa lançam luz sobre um leque de representações, 

das quais destaco duas frequentemente mobilizadas para classificar o sertão maranhense, a de 

isolamento e a de abandono. Essas duas imagens teimam em se reproduzir penetrando nas 

relações que se desenvolvem nesse território.  A idéia de um lugar abandonado a própria sorte 

e isolado do restante do estado, se manifesta nas publicações da imprensa, dispondo em 

primeiro plano a questão da violência como informa a matéria abaixo:  

Esse é o sertão dos ódios torpes, das vinganças pequeninas [...] de onde o natural 
recebe da propia vastidão do cenário a noção da sua liberdade; a amplitude dos 
quadros alia-se a ideia de insegurança, o temor dos perigos, o receio latente dos 
crimes. O ermo perde todas as suas seduções; acorda no animo do sertanejo 
pensativo a sensação integral do abandono [...] Não há exageros nestas palavras. 
Quantos crimes não se tem commetido, no sem fim daquellas terras! [...] A solidão 
protege o criminoso, a distancia da-lhe tempo para requintar a ferocidade[...]  
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Aquella gente tem vivido como se para ella ainda não houvesse organização social. 
Cada um tem necessidade de fazer a propria defesa, e por isso, atraz de cada porta 
esta o bacamarte sempre carregado, o tira dúvidas, ora a serviço de todos os rancores 
imaginaveis, de todos os desregramentos e ambições ora a serviço de cada um. (O 
Norte, 27/07/1910, Ano XXII, p.01) 
 

Ao cartografar o sertão, o relato acima, de um morador que assina como Luso Torres, 

constrói um cenário discursivo entrecortado pelo sibilar das balas, evocando a imagem de um 

terra que vive sob o signo da beligerância e de onde vigora o regime do medo. Sua fala 

agencia os signos do medo e da solidão, postos em circulação em um espaço que serve de 

asilo ou couto aos bandidos. Essa narrativa delineia um espaço que se configura como um 

verdadeiro campo de batalha guiado por um estado de exceção, em que são suspensas as leis e 

forjadas leis novas. Em um universo social onde a fronteira entre o que é lícito e ilícito é 

permeável, as redes sociais aparecem deslocadas do controle do estado, sujeitas a leis escritas 

e constantemente ressignificadas nos costumes e naturalizadas no mundo sertanejo. 

(GUIMARÃES NETO, 2006; p.143) 

As dificuldades de penetração, de transporte e de comunicação que marcaram uma 

sociedade que teve como base econômica o modelo pastoril, contribuíram para que se 

alinhavasse com linhas imaginárias a trama de discursos instituidores desses espaços. Os 

caminhos, as rotas e as trilhas abertas pelo sertão servem de cenário para experiências, 

tragédias, expectativas e práticas itinerantes, além de delimitarem espaços que compõem 

distintas cartografias do sertão. 

Na condição de observadora das relações de natureza mais molecular, delimito como 

recorte espacial as cidades de Carolina, Barra do Corda e Picos, tratando-se de lugares que  

nascem à guisa dos trajetos delineados pelos rios e pelas rotas terrestres, sobretudo com os 

rios ao ligarem sujeitos e lugares, e com as veredas abertas pelas boiadas sertão adentro. Na 

obra solitária da historiadora Socorro Cabral Caminhos do gado, que versa sobre o 

povoamento do sertão maranhense por meio da frente pastoril, à partir do século XVIII, os 

caminhos aquáticos ganham importância econômica e social. Analisando o papel que esses 

itinerários tiveram para o povoamento e a formação dos principais núcleos urbanos sertanejos, 

essa autora afirma que, “riquezas flutuavam nas correntezas perenes, unindo povos e 

integrando terras,” nascendo e desaparecendo a bordo e à beira dos rios. Nessa perspectiva, a 

via fluvial foi elemento fulcral para o apogeu e declínio de algumas cidades sertanejas, ao 

longo do século XIX e da primeira metade do século XX. (CABRAL, 1992; p. 166) 

Torna-se crucial estabelecer um gancho com o relato descrito mais adiante, ao 

atentarmos para a formação dos núcleos urbanos selecionados nesta pesquisa, observa-se que 
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a memória oficial (historiadores locais e memorialistas) articula representações que fabricam 

um imaginário sobre esse território, em que pesa o emprego da violência pelos pioneiros,  e a 

criação de um universo mítico de heróis, de desbravadores que romperam distâncias e 

intempéries para fundar essas vilas. Os mitos fundantes sustentam-se nas imagens de “que o 

sertão não foi formado por retirantes e miseráveis que fugiram da seca, ou bandeirantes tidos 

como assassinos e ladrões”, mas sim por homens corajosos que, por não confiarem na justiça, 

eram obrigados a “agir de armas na mão;” (ABRANCHES, 1993; p. 99-103) de que os 

pioneiros eram povoadores audazes e aventureiros “quase todos eram brasileiros, baianos, 

pernambucanos e paulistas, principalmente. Não foi gente criminosa ou degradada, nem 

reveladora de caráter perverso que pudesse envergonhar sua descendência” (COELHO 

NETO, 1974; p.24) Nessas leituras é latente a construção de uma sociedade inserida num 

conjunto de regras e leis de sobrevivência, deslocada do controle e da disciplina do estado. 

“Núcleos de civilização” dentro do sertão (GUIMARÃES NETO, 2006), essas 

configurações urbanas insinuam-se na memória oficial como centros irradiadores da vida 

sertaneja, haja vista serem sedes administrativas, religiosas e políticas;  lugar de onde e para 

onde se deslocavam viajantes e migrantes que fogiam das áreas de seca do Nordeste, de 

grupos de homens, mulheres e crianças que se dirigiam para as áreas de exploração da 

borracha no sul do Pará e para as áreas diamantíferas do Mato Grosso e Goiás. De tal modo, 

que vão se configurando enquanto espaços de chegadas e de saídas de pessoas, de tropeiros e 

de mascates que trazem produtos de outras praças para comercializar nos sertões do 

Maranhão, de embarcações que transportam sujeitos e gêneros de primeira necessidade (o sal, 

açúcar e café) e de luxo (vestimentas, tecidos, utensílios domésticos). 

É importante embaralhar, estilhaçar e desmanchar fronteiras estabelecidas que 

separam e demarcam significados como “sul do Maranhão”, “civilização do couro”, assim 

como simplificações e generalizações pouco adequadas que alicerçam a idéia de uma 

sociedade homogeneizada culturalmente ou dicotômica(litoral versus sertão). O território 

sertanejo deve ser pensado na sua complexidade e polissemia, em virtude dos inúmeros 

cruzamentos culturais e étnicos e das táticas de seus usuários, ao reinventarem espaços, 

subverterem modelos estabelecidos e ressignificarem a noção de tempo e de espaço.  

Assim, nos cabe pensá-lo na sua diversidade cultural e étnica, desfiando as redes 

simbólicas que performam um cenário marcado por disputas, confrontos e negociações; 

recriando itinerários e mudanças de direção; optando por narrar experiências-limite e falas 

dissidentes; procurando compreender o ethos cultural que rege práticas culturais, 
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representações e discursos sobre o sertão maranhense. A violência, aqui é utilizada como 

vetor para pensar essa espacialidade, sendo reveladora de lutas sociais que nos levam a refletir 

sobre as estratégias individuais e coletivas, as experiências cotidianas que inscritas numa 

polissêmica rede de lugares autenticam práticas de espaço, e também como construtora de um 

aporte de memórias sobre as cidades e seus habitantes.  

Outro ponto merece ser levado em consideração, trata-se de retratar o sertão como um 

gigantesco caleidoscópio, agenciador de falas, de memórias, de leituras, que gravitam em 

imensas linhas de fuga, tecendo sentidos e significados. Esse estudo requer uma leitura 

polissêmica da teia de códigos culturais e simbólicos sobre a qual se representa o universo 

sertanejo, ou melhor, o sertão deve ser analisado como um espaço que é movimentante todo-

tempo. (ROSA, 1978, p. 391)  

É oportuno ressaltar a emergência de propostas teóricas e metodológicas de autores 

como Certeau, Foucault e Chartier ao abordarem a temática do espaço. Análises como a de 

Foucault, que propõe deslocar nosso olhar paras as margens para as zonas mais periféricas e 

fronteiriças, tem ampliado os ângulos de observação e de interpretação dos espaços. 

(ALBUQUERQUE JR, 2008; p. 09) Assim como, pesquisas que se voltam para o campo da 

narrativa tem estilhiçado os ângulos de observação e produção de espaços, como vem 

mostranto os estudos que sinalizam para os relatos de espaço. Daí a importância de leituras na 

esteira das apreciações de Michael Certeau (1994; p.199) que apontam para a análise das 

narrativas de espaço, à medida que elas “assinalam práticas de espaço que se tornam 

referências fundamentais, indicativas para a produção discursiva do passado.” (GUIMARÃES 

NETO, 2008; p.157) Os relatos constituem operações narrativas, que demarcam espaços, 

elaboram cartografias, autorizam práticas, e como tal devem ser lidos como “percursos de 

espaço” que nos permitem incursionar por outras configurações sociais. 

Os registros da imprensa apesar de sofrerem a intervenção de outros sujeitos (editores, 

redatores), atuam como relatos de espaço, dando pistas sobre práticas culturais, estratégias de 

lutas, vivências periféricas, práticas de lazer, dos moradores das cidades que exploro nessa 

pesquisa, isto porque os relatos operam na produção de espaços, tendo em vista tratar-se de 

lugares que são praticados pelos usuários desses espaços, e estes por sua vez são frutos dos 

relatos destas práticas, ao elaborarem representações, imagens e percursos. São com base nos 

relatos da imprensa, que podemos observar narrativas organizadoras e disciplinadoras de 

espaços, o que nos permite cartografar novos desenhos. 
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Dentre os periódicos selecionados procurei focar minha pesquisa, sobretudo nos 

jornais produzidos nas cidades sertanejas, atendendo critérios: grau de longevidade e de 

abrangência, o que significa que alguns recobriram períodos longos e que circularam por 

quase todo sertão, alguns ainda chegavam até algumas cidades goianas e piauienses. Os 

jornais publicados e postos em circulação nos núcleos urbanos sertanejos nos permitem 

problematizar classificações naturalizadas, articular discursos identitários produtores de 

significados, bem como traçar estratégias e lutas cotidianas que os usuários desses espaços 

empregam para sobreviver, reelaborar e subverter os códigos vigentes. Os relatos elaborados 

pela imprensa, não obstante servissem aos interesses de proprietários rurais e grupos políticos, 

trazendo em seus discursos a proposta de retratar “as coisas do mundo sertanejo”, priorizam 

os temas do progresso e da modernização do sertão, ainda assim servem de vitrine para os 

anseios, reclames e estratégias de personagens anônimos, que esboçam suas travessias e 

deixam impressos suas vivências marginais, logo trazem indícios de enfrentamentos, táticas e 

lutas cotidianas que os usuários desses espaços empregam para sobreviver reelaborar e 

subverter os códigos vigentes. 

Em um território marcado por tensões e conflitos, é válido pensar no papel que a 

imprensa tem no sertão, logo nos cabe mergulhar nos relatos, tentando perceber como os 

mesmo constroem um imaginário acerca da violência em algumas cidades. É importante 

trazer à baila que, as matérias de jornais são engendradas num campo de poder que 

hierarquiza e seleciona determinadas matérias, sinalizando para ângulos de observação 

variados. As práticas de poder que transparecem nesses registros cruzam-se, fazem-se e 

desfazem-se, ademais estabelecem limites e regras, como as que exigem um controle social 

dos elementos indesejáveis, idéia associada ao “outro”, ao “estranho”, ao “forasteiro”. 

“Os que infestam os sertões maranhenses são uma horda de ladrões, assassinos e 

bandidos de diversos Estados,” relatos como esse aparecem de modo recorrente ao passarmos 

em revista aos jornais das primeiras décadas do século XX, forjando-se uma correlação da 

produção da violência com os “sujeitos de fora,” daí serem corriqueiras as expressões, 

“arruaceiros”, “criminosos”, “desordeiros”, “malfeitores”, “ciganos” para representar os 

agentes sócias tidos como indesejáveis, em geral os vindos “de fora”, de outros estados ou até 

mesmo de outras cidades maranhenses. No tocante a essas nomeações, reina certa confusão e 

simplificação, no que tange a designação dos “de fora”, tendendo a homogeneizar as 

experiências nômades numa só categoria, a de ciganos, como esclarece a matéria: 
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De certos dias a esta  data, um bando de individuos vagabundos, perniciosos e 
scelerados, vive a alarmar os habitantes do municipio de Carolina  [...] praticando 
toda sorte de absurdos, saquendo roubando com ameaças de morte [...] essa horda de 
miseráveis salteadores andam todos bem armados de rifles e pistolas. Accodem pelo 
nome de “ciganos”. 

Sabemos, no entanto que são esses bandidos, quase todos naturaes do Ceará, contra 
os quaes se torna preciso um movimento reaccionario afim de trazel-os a severa 
punição com que a lei os espera. (Gazeta de Picos, 28.10. 1911, nº344, Ano VIII, 
p.02) 

 

Migrantes, viajantes, andarilhos, aparecem frequentemente confundidos com os 

ciganos, devido à ausência de moradia fixa, por se encontrarem em constante deslocamento, 

por andarem em grupos e por se apropriarem dos espaços das cidades de múltiplas maneiras. 

Conforme salienta Deleuze e Guattari (1997; p. 51-60) o migrante vai de um ponto ao outro e 

se reterritorializam, já o nômade, sendo um desterritorializado por excelência se 

reterritorializa na sua desterritorialização. Os ciganos, podem ser pensando como nômades 

que vivem nos interstícios dos códigos que desmancham e deslocam, fruto de uma existência 

nômade que se expressa no modo de viverem em barracas, acampamentos que denotam 

formas provisórias de apropriação dos espaços. 

As matérias publicadas na imprensa local constantemente expressam a preocupação 

com esses indivíduos que fogem ao controle social, daí os ciganos serem associados a seres 

sobrenaturais, perigosos e desordeiros, que instauravam o terror ao passarem pelas cidades em 

caravanas vestidos de modo particular, lendo a buena-dicha2, sendo rotulados como 

praticantes de sortilégios, criminosos, ladrões que invadem e saqueiam propriedades privadas, 

e principalmente, como mestres na arte de roubar crianças: “Na ultima estadia dos ciganos em 

Barra do Corda, creanças desappareceram, furtadas e levadas por essa gente perigosa, que as 

indusira mais tarde na pratica de todos os crimes, em que são de uma pericia inexcedivel.” 

(Gazeta de Picos, 04/08/1912, Ano IX, nº372, p.01)  

Ainda de acordo com Deleuze e Guattari (1997), o aparelho de estado tem como um 

de seus objetivos fixar e distribuir os sujeitos em “um espaço fechado,” com o fim de 

controlá-los, dessa forma as matérias de jornais lançam esses sujeitos no anonimato, para as 

margens não revelando seus nomes, os apresentando a partir de um lugar de enunciação que 

tenta capturá-los, rastreá-los, e os uniformiza em categorias como “hordas”, “bandos”, 

“camisas vermelhas,” etc.   

                                                 

2  Esta expressão tem como significado “boa sorte” e representa o ritual cigano que corresponde ao canto, a 
quiromância e ao jogo de cartas. 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Outra representação bastante mobilizada é a imagem do “de fora” relacionada com a 

do louco. A reportagem publicada pelo O Norte de janeiro de 1906, que indica no título da 

matéria a tônica do relato “Fatalidade: Moysês Carneiro Varão assassinado por um louco,”   

informa sobre o “trágico desfecho” que teve a passagem pela cidade de Barra do Corda de um 

viajante que negociava mercadorias pelo sertão. Acometido de sinais que demonstravam 

“perturbação das idéias” após, segundo informa seu acompanhante, ter tomado “uma chávena 

de café e apanhando logo depois uma chuva”, assassina um importante comerciante que o 

acolheu em sua residência, com um “tiro na cabeça a queima roupa, cuja carga de bala e 

chumbo lhe empregou pouco acima do olho direito,” e ainda aplica na sogra do comerciante 

“uma pancada com o couce da garrucha, deitando-a em terra com o cancro partido”. (O Norte, 

27/01/1906, nº 679, Ano XVIII, p.01) O teor dessa narrativa reforça tanto as práticas e 

discursos que condenam aqueles que circulam de um lugar para o outro quanto ressalta a 

imagem de uma sociedade ordeira, hospitaleira e pacifica, que é vítima do perigo eminente 

que representa o “de fora”. Conforme Guimarães Neto (2006, p. 96), os indivíduos que levam 

uma vida sem moradia fixa, “enquanto não se estabelecem, fixando-se e adotando os códigos 

sociais de uma vida sedentária, são vistos como figuras malditas ou como loucos 

maltrapilhos.” 

Relatos como esse fazem parte do repertório das narrativas cotidianas que circulavam 

nas publicações da imprensa local nas primeiras décadas do século XX, abrindo espaço para 

que se delineie  uma cartografia de tensões,  de lutas minúsculas e de zonas de conflito 

dissolvidas no mundo do sertão. Via de regra, a produção da violência aparece engendrada na 

idéia de ausência do Estado, o que justifica o uso da violência como forma de punição 

exemplar: 

Em estado agonizante foi conduzido Cornélio a cadeia e quando já sem força, pela 
grande quantidade de sangue derramado , calmo era pelos cannibaes que o 
conduziam, levantado a coice d’armas e ponta pés. [...] Repetiram-se então as scenas 
da mais cruel, do mais hediondo vandalismo. Tres  policiaes pegaram um nos 
cabellos e dois outros em cada uma das pernas do cadáver de Cornélio, e o iam 
arrastando pelas ruas da cidade em rumo do cemitério (...) onde foi com os seus dois 
companheiros enterrados em uma só sepultura.(O Norte, 22/02/1908, Ano XX, nº 
784, p.01) 
 

Esse fragmento de fala, elucida uma prática de apropriação dos espaços recorrente, que 

fazem dos “espaços de fora” ruas, praças, as margens dos rios, estradas palco para espetáculos 

violentos, em que os atos exibidos no espaço publico tem a função de servir de punição aos 

que transgridem as regras estabelecidas. Ao longo desse relato paira a incerteza sobre a culpa 

de Cornélio, morador de uma cidade goiana que faz fronteira com o Maranhão, junto com três 
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homens  “alugados” é assassinado, como forma de exemplo moral dado por chefes locais, 

tendo em vista ser uma prática recorente no universo do sertão a utilização de um exército 

particular, em  muitos casos extraidos de dentro, ou sob  proteção, da polícia,acusado de tentar 

promover a fuga da cadeia pública de Carolina  de Nicolau Ferreira, uma figura lendária no 

cotidiano sertanejo, apontado pela imprensa como um homem de “natureza fria e habituado 

ao assassínio”. A exposição do corpo de Cornélio pelas ruas de Carolina, configura um 

cenário de horror em que o corpo supliciado, tona-se um texto desautorizado e decodificado, 

em uma sociedade que nega o direito a fala aos que se situam fora da ordem vigente. 
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Candomblés na belle époque carioca 

Marcela Melo de Carvalho1 

 

Resumo: A presente comunicação visa esboçar um mapa dos candomblés na belle époque 
carioca a partir das informações encontradas nas reportagens publicadas por Paulo Barreto 
(João do Rio) na Gazeta de Notícias e na Revista Kosmos em 1904 e 1905. Somando-se a isto, 
pretende-se realizar uma reflexão sobre o lugar social dos candomblés na belle époque carioca 
sob o olhar curioso e temeroso das elites.   
Palavras chave : candomblé, belle époque, João do Rio. 
 
Abstract: This present communication is going to outline a map of the candomblés in the 
carioca's belle époque from the information found in the reportings published by Paulo 
Barreto (João do Rio) in the Gazeta de Notícias and in the Kosmos Magazine between 1904 
and 1905.  Adding to this, intents to carry out a reflection about the social place of the 
candomblés in the carioca's belle époque under the fearful and curious look of the elites.  
Keywords : candomblé, belle époque, João do Rio. 

 

 

 

O texto que se apresenta aqui é parte integrante das minhas pesquisas para a 

dissertação de mestrado, que visa investigar o candomblé na belle époque carioca. Investigar o 

lugar social dos candomblés na belle époque carioca, a partir das crônicas de João do Rio é a 

meta primordial da pesquisa. Tenho como perspectiva de resultados a construção de uma 

percepção acerca do candomblé para a sociedade carioca na virada do século XIX para o XX 

e a realização de um esboço de mapa da religiosidade carioca na belle époque. Por se tratar de 

uma pesquisa em andamento, a intenção aqui é explicitar a viabilização desse mapeamento 

dos candomblés na belle époque carioca.  

No início do século XX, o Rio de Janeiro vivia a efervescência causada pelas reformas 

urbanas do prefeito Pereira Passos. Essas reformas faziam parte de um projeto político bem 

mais amplo do que simplesmente embelezar a cidade. Segundo a visão do governo, era 

preciso mudar a estrutura urbana. Torná-la mais bonita, sim, mas também mais funcional. 

Fazer do Rio de Janeiro a vitrine do país, torná-la moderna, civilizada e limpa. Para tanto, 

parecia de suma importância política aos agentes sociais da época que se apagasse tudo que 

lembrava o passado escravista, agora visto como símbolo da barbárie e do atraso. 

(NEEDELL, 1993; SEVCENKO, 1995; VELLOSO, 1990) 

Entretanto, no ano de 1904, a sociedade do Rio de Janeiro ainda guardava muitas 

lembranças e heranças da escravidão. Cidade administrativa e política, de base escravista, o 

                                                 
1  PUC RJ, Mestranda em História Social da Cultura, Bolsista da CAPES. 
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Rio de Janeiro sofreu influência marcante da cultura africana. Em meados do século XIX, a 

população escrava chega a representar uma parcela significativa da população da Corte, 

enquanto na cidade de São Paulo o contingente de escravos não chegava a atingir 9% da 

população.  

Durante os séculos de escravidão uma diversidade de grupos étnicos com diferentes 

tradições religiosas aportou no Brasil. O tráfico trouxe escravos de três regiões diferentes: da 

Guiné Portuguesa (Costa da Malagueta), do Golfo da Guiné (a Costa da Mina, outrora 

dividida em Costa do Marfim, Costa do Ouro e Costa dos Escravos) e de Angola, dando a 

volta no continente para alcançar a Contra-Costa (Moçambique). Os da Costa da Mina 

desembarcavam na Bahia rumando daí para a zona da mineração, enquanto todos os demais 

foram levados para São Luís do Maranhão, Bahia, Recife e Rio de Janeiro, donde se 

redistribuíram para o litoral do Pará e o interior de Alagoas, Minas Gerais e São Paulo; e o 

tráfico interno ajudou a misturar todos esses grupos por todo a costa brasileira. 

(ALENCASTRO, 2000: 137) 

KARASCH (2000: 152) explica que os povos da África são classificados por 

estudiosos da diáspora africana, a grosso modo, em dois grandes grupos lingüísticos: os 

sudaneses, que constituíam os povos da Guiné e da Costa da Mina, atuais regiões da Etiópia 

ao Chade e do sul do Egito a Uganda mais o norte da Tanzânia; e os bantos, povos da Angola 

e de Moçambique, o que corresponde hoje às terras que vão do Atlântico ao Índico até o Cabo 

da Boa Esperança. Entre os negros sudaneses chegados à Bahia, a autora destaca a 

importância dos hauçás e dos iorubás ou nagôs. Os primeiros eram muçulmanos e os 

segundos cultuavam a religião dos orixás; entre os bantos, a maioria era católica, resultado da 

catequização feita por missionários europeus ainda em terras africanas.  

Considerando o volume e as características desses grupos migrados para o Brasil, é 

importante identificar o lugar de suas referências culturais na composição das relações sociais. 

REIS (1999: 47) afirma que a religião africana desde os tempos coloniais, conseguiu seduzir 

não só crioulos, mas também mulatos e brancos que procuravam os serviços de seus 

sacerdotes ou o encanto de seus rituais. BASTIDE (1985: 192) também traz vários exemplos 

de brancos envolvidos com os candomblés, desde os tempos coloniais, seja por procurá-los 

para práticas medicinais, para pedir feitiços para os mais diversos fins, para assistir ou para 

reprimir. Relatos de viajantes, documentação policial, da administração estão cheios de 

relatos nesse sentido. 

No século XIX, com o desenvolvimento da cultura do café no Sudeste, se manteria o 

fluxo escravagista para o Rio de Janeiro. Muitos negros também viriam do Nordeste para as 
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plantações do Vale do Paraíba como para trabalhar no interior paulista. A população negra no 

Rio de Janeiro só voltaria a crescer já na segunda metade do século com a decadência do café 

nessas regiões e com a chegada sistemática de baianos, na expectativa de “tentar a vida” no 

Rio de Janeiro. A abolição engrossa o fluxo de negros migrantes para a cidade: centenas de 

negros libertos aportam na cidade, em busca de oportunidades de trabalho. (MOURA, 1995: 

43). 

No final do século XIX, as áreas do centro da cidade, região de moradia mais barata, 

foram sendo ocupadas por esse grupo. A antiga freguesia de Santa Rita, que mais tarde 

formaria os bairros da Gamboa, Santo Cristo e Saúde - a zona portuária - assim como a 

Cidade Nova e toda e freguesia de Santana, era considerada pelas elites como local de pessoas 

chegadas à malandragem, ao vício, ao furto e a todo tipo de infração à lei e à ordem. Também 

nas imediações da zona portuária e na Cidade Nova estavam concentrados os terreiros de 

candomblé, trazidos pelo grande número de negros vindos da Bahia e que aí se instalaram, 

principalmente depois da abolição. (MOURA, 1995: 33; VELLOSO, 1990: 03) 

Segundo CHALHOUB (2001: 80), ideologicamente para aquele momento, quase que 

se equivalem os conceitos de pobreza, ociosidade e criminalidade, sendo todos considerados 

atributos das classes perigosas – sinônimo de classes pobres, tornando o indivíduo pobre 

automaticamente perigoso para a sociedade. O desconhecimento da nova linguagem 

trabalhista, os preconceitos raciais e as conseqüentes dificuldades de competir pelas vagas que 

se abrem no comércio, no funcionalismo e nas obras públicas, fazem com que muitos 

indivíduos se incorporem à massa de desocupados que lutam pela sobrevivência nas grandes 

cidades brasileiras, vivendo de expedientes e de inúmeras formas de subemprego que 

margeiam as ocupações regulares - registradas e reconhecidas pela legislação - e a 

marginalidade. (KOWARICK, 1987: 34) 

Diante desse meu interesse e ciente também das dificuldades de fontes que dessem 

conta do candomblé, exatamente por sua detração social, considerei  valioso o trabalho de 

reportagens produzido pelo jornalista Paulo Barreto - mais conhecido como João do Rio 

(1881-1921) - para a Gazeta de Notícias sobre os candomblés dos negros minas, integrantes 

da série de reportagens As religiões no Rio, publicadas em março de 1904. Nessas 

reportagens, encontramos informações preciosas sobre a vida cotidiana de africanos e seus 

descendentes na cidade do Rio de Janeiro e especialmente sobre sua religiosidade. Apesar dos 

recorrentes comentários preconceituosos, seus textos revelam, dentre outros aspectos, faces da 

pluralidade das crenças recriadas pelo grupo e ainda outras formas pelas quais se 

identificavam. Além disso, os próprios comentários preconceituosos são índice das relações 
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que se estabeleciam naquele momento. Posteriormente foram localizadas algumas reportagens 

feitas por João do Rio para a Revista Kosmos nos anos de 1904 e 1905 dentro desta mesma 

temática. 

 É interessante perceber que diante do ideal de civilização e progresso que a sociedade 

carioca se esforçava em demonstrar – no que incluía se afastar das classes perigosas - essas 

elites se mostram interessadas, com um misto de curiosidade e perplexidade sobre os 

candomblés, movidos pelo que João do Rio chama de atração mórbida; se mostram ávidos 

por mais informações acerca dos cultos bárbaros. É com frases impactantes como “... Diante 

de meus olhos de civilizado, passaram negros vestidos de Xangô ...” , e se referindo aos 

particantes daquela religião como gorilas manhosos e uma súcia de pretas cínicas ou 

histéricas, que João do Rio descreve os candomblés. Em oposição a isso, atende aos inúmeros 

pedidos que chegam a redação da Gazeta de Notícias por mais reportagens e informações 

sobre os candomblés, publicando novas reportagens, inclusive fora da série – como as 

reportagens da Revista Kosmos. Nesse sentido, acredito que as crônicas escritas por João do 

Rio sobre os candomblés nos trazem importantes pistas no que se refere a construção social 

dessa representação; neste ponto se constrói um antagonismo entre o ideal de civilização em 

voga no período em oposição à bárbarie, representada em uma de suas faces pelo candomblé.  

Entre fevereiro e abril de 1904 o jovem repórter da Gazeta de Notícias realizara um 

inquérito sobre os sobre os diversos cultos religiosos que encontrara na capital federal: 

candomblés dos negros minas, cultos evangélicos, judaicos, maronitas, satânicos, além de 

fisiólatras, cartomantes e integrantes da igreja positivista foram investigados por João do Rio, 

totalizando 23 reportagens, nas quais o jornalista traça uma espécie de perfil histórico-

informativo acerca dessas manifestações religiosas. Em suas palavras:“ ... foi este o meu 

esforço: levantar um pouco o mistério das crenças nesta cidade. Não é um trabalho completo. 

Longe disso. (...) eu apenas escrevi a bondade, o mal e o bizarro dos cultos ...”   

Cada religião foi abordada em uma única reportagem, com exceção dos satanistas e 

espíritas, abordados em duas reportagens cada e dos candomblés, abordados em cinco 

reportagens. Segundo o autor, as reportagens consistiam em uma conversa informal com 

algum praticante daquela religião - e algumas vezes, com visitas a templos e presenciando 

ritos - nas quais, além das informações obtidas, era expressa a própria opinião do jornalista, 

muitas vezes recheadas de ironia e juízo de valor. 

No dia 9 de março de 1904, ao lado das manchetes sobre a construção da Avenida 

Central, um convênio comercial entre Brasil e Portugal e um incêndio no dia anterior de uma 

livraria na Rua São Pedro, a Gazeta de Notícias destaca: o inquérito da Gazeta: os feiticeiros. 
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Tratava-se da primeira reportagem de uma série de cinco artigos que revelavam os segredos 

dos candomblés, nos quais João do Rio descrevia, num misto de repulsa e fascinação, as 

cenas incríveis de nossos pretos minas. Durante três meses, Antônio guiara o jornalista João 

do Rio pelas casas da rua de São Diogo, Barão de São Félix, Hospício, Núncio e da América, 

onde se realizavam os candomblés e viviam os pais-de-santo, alufás e feiticeiros da cidade. 

Além disso, o cronista citou por várias vezes, nomes de pais-de-santo e de alguns praticantes 

de candomblé, juntamente com endereços completos de locais onde tais práticas eram 

realizadas, além de locais por onde circulavam. 

Uma das hipóteses da minha pesquisa é a de que a partir dos dados fornecidos nas 

reportagens sobre os candomblés, é possível montar um mapa da religiosidade carioca e, 

especialmente dos candomblés no período da belle époque, consultar as plantas das ruas da 

cidade referentes as freguesias de Santana e Santa Rita, as que o jornalista faz referência, para 

elaborar um mapa da religiosidade carioca na belle époque. A intenção é localizar 

espacialmente essas casas, os endereços de pais-de-santo e praticantes que o cronista fornece, 

e ainda das demais religiões, esboçando um quadro da convivência e da circularidade dos 

candomblés com as demais religiões.  

As informações dadas pelo jornalista são bem completas. Um exemplo disso está na 

edição do dia 13 de dezembro de 1904, na qual o jornal fazia um convite aos leitores “ quem 

quiser ver de perto as cenas ultra-horríveis que João do Rio conta no seu livro As religiões no 

Rio, pode aparecer nesta rua [rua do Hospício, 328], onde se iniciarão as cerimônias com um 

candoblé.” [grifo no original],  ou ainda quando cita ter sido apresentado a João Alabá, 

renomado pai-de-santo residente a rua Barão de São Félix 76, ou fazendo referência a tia 

Ciata, famosa mãe-de-samba da época, cuja casa era muito freqüentada por sambistas, 

moradora da rua da Alfândega 304 ou sobre o feiticeiro Abubaca Caolho da rua do Resende.  
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Tramando lembranças: a entrevista como espaço de tessitura mnemônica da experiência 
imigratória 

 
Luís Fernando Beneduzi* 

 
 

Resumo 
A experiência imigratória envolve um processo de desestruturação do vivido, uma dinâmica 
de perda e de morte.  A expatriação é marcada pela vivência de uma passagem, onde a viagem 
representa o momento de gestação e porta de entrada para uma nova realidade existencial.  
Busca-se discutir o processo de reelaboração mnemônica presente no ato narrativo da 
experiência imigratória, na rememoração de sua trajetória.  Trabalha-se com imigrantes 
brasileiros e argentinos que chegaram na Itália nas décadas de 80 e 90 do século passado – em 
um país marcado pelo aumento da imigração e pela negativização do “extra-comunitário” – 
utilizando a conversa sobre a decisão de partir, viagem e pós-chegada como estratégia para 
entender as dinâmicas de reelaboração do vivido.  A entrevista se constitui efetivamente em 
um espaço de produção do próprio processo imigratório, em uma estrutura fragmentária do 
vivido: a experiência revivida é revelada pela teia da lembrança. 
Palavras-chave: Memória, identidade, imigração contemporânea 
 
Abstract 
The immigration take with it a process of emotional experiences restructuring, a dynamic of 
loss and death.  The expatriation is marked by a transition, where the journey is the gestation 
moment and the front door to a new existential reality.  We try to discuss the mnemonic 
reconstruction process present in the narrative of the immigration experience, in the 
remembering(s) of its trajectory.  We work with Brazilian and Argentinian immigrants arrived 
in Italy in the eighties and nineties – in a country marked by the immigration increase and by 
the negative perception of the “extra-comunitário” – using the discourse about the departure 
decision, the travel and the post-arrival as a strategy to understand the life restructuring 
dynamics.  The interview actually constitute a space of production of the immigration process, 
a fragmentary structure of the emotional experiences: the regained time is revealed by a web 
of remembrances. 
Key-words: Memory, Identity, contemporary immigration 
 
 
 
 

O processo de imigração de massa – cuja memória foi fixada pelos filmes 

americanos através do século XX, produzindo uma concepção de “fazer a América” ou 

encontrar a terra da cuccagna (paraíso terrestre das facilidades) – viveu seu momento mais 

importante em finais do século XIX e inícios do século XX, a partir de um fluxo de 

emigrantes que abandonavam o continente europeu e se dirigiam para o “Novo Mundo”, 

símbolo – desde as descobertas Ibéricas – de um Éden reencontrado.  Pensando sobretudo à 

América do Sul, o processo imigratório trouxe uma grande quantidade de mão-de-obra 
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proveniente dos países mediterrâneos: Portugal, Espanha e Itália.  No caso brasileiro, serão 

esses os grupos fornecedores por excelência de imigrantes tanto para o trabalho urbano quanto 

para a  produção do ouro negro do oeste paulista, o café. 

No final da década de 1990, nova virada de século, observa-se mais uma vez o 

crescimento das migrações internacionais; no entanto, esse processo contemporâneo traz 

consigo uma mudança de fluxo, pois agora o deslocamento tem como ponto de partida a 

América do Sul e como ponto de chegada – além dos Estados Unidos, parte do mundo 

continental americano – a Europa.  Mesmo com a alteração do sentido dos processos 

migratórios, observa-se, ainda, a permanência da busca de uma “terra sem males” ou de um 

“paraíso terrestre”; não mais marcado pela flora e fauna exuberantes, mas sempre associado à 

possibilidade de uma melhor qualidade de vida e de ganhos fáceis.  Nesse sentido, tem-se 

observado um aumento importante no fluxo de saída de imigrantes do Brasil para os Estados 

Unidos, o Japão ou a Europa.  Segundo as últimas estatísticas divulgadas pelo Ministério das 

Relações Exteriores, em julho de 2008, estima-se que até 3.735.826 (três milhões, setecentos 

e trinta e cinco mil, oitocentos e vinte e seis) brasileiros vivam no exterior – apresentando 

uma comunidade em constante crescimento.  Deste total, os lugares de predileção para a 

emigração são a América do Norte (até 1.528.307) e a Europa (até 1.010.330), representando 

aproximadamente 70% do total da concentração de co-nacionais fora do Brasil 

(http://www.abe.mre.gov.br/avisos/ brasileiros-no-mundo). 

No caso específico do presente paper, o qual trabalha com imigrantes chegados na 

Itália em um momento anterior a esse boom imigratório e – ao mesmo tempo – em um 

período em que a retórica contra o estrangeiro não era a tônica das conversas quotidianas, 

essas questões contemporâneas têm importância, na medida em que o próprio processo de 

rememoração está vinculado ao presente e às experiências e angústias do mundo hodierno.  

Segundo Catroga (2001), a produção da memória – que Ricoeur (2003) insere em uma liturgia 

da recordação –  deve ser entendida dentro de uma dinâmica dialética que articula presente e 

passado, pois o presente desencadeia uma relação mnemônica com o passado e este se 

entrecruza, também, com outros  fragmentos da realidade vivida.  O presente daquele que 

retorna a suas experiências passadas não é o fim de uma viagem, mas o ponto de intersecção 

entre uma experiência do passado e uma expectativa de futuro, entre recordações e 

esperanças: 

Ela [a memória] nunca poderá ser um mero registro, pois é uma representação 
afectiva, ou melhor, uma re-presentificação, feita a partir do presente e dentro da 
tensão tridimensional do tempo”. (CATROGA, 2001: 46) 
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Grele (2007) fala em um entrecruzamento tão profundo entre passado e presente – 

em uma entrevista feita no hoje, mas que tem como objeto um outro tempo e um outro lugar – 

que os acontecimentos recordados e os problemas do passado acabam dirigindo-se em um 

fluxo narrativo que espelhas a problemática do presente.  Nesse sentido, o History teller 

termina por fazer as vezes do historiador, mesmo que de uma maneira inconsciente, pois 

remonta os cacos do passado, dando-lhes uma inteligibilidade, e busca responder questões que 

norteiam o seu tempo atual.  Portanto, a função do entrevistador está vinculada a compreensão 

dos processo interativos da memória, do mito, da consciência nesse lugar onde o indivíduo 

produzia sentido sobre sua relação com a sociedade, com as instituições de cultura e com a 

História. 

Em 2004/2005, quando se processaram as entrevistas, mesmo que ainda não se 

estivesse vivendo – na Itália – o momento crítico vivido atualmente, com os barcos de 

imigrantes africanos sendo reconduzidos à Líbia e com uma percepção negativa tão forte do 

“extra-comunitário”, conceito por si ideologizado, visto como aquele que vem para roubar, 

assaltar e matar, o imigrante já vivia um processo de discriminação.  A própria estrutura que 

vigia em muitas províncias para a obtenção do “permesso di soggiorno”, com estrangeiros que 

se digladiavam para obter uma senha e dar entrada com a documentação, criava uma imagem 

desumanizadora do outro.  Não havia ainda o agravamento da situação pela crise econômica, 

pelo aumento do desemprego e pela sensação de insegurança; no entanto, essa realidade – 

enquanto representação de um perigo latente no interior da sociedade já iniciava a se delinear.   

A própria construção semântica do termo“extra-comunitário” – que em um primeiro 

momento pode levar a pensar em um elemento de distinção geográfica, aqueles que provêem 

de fora da Europa – traz consigo um forte grau de preconceito, tendo em vista que norte-

americano, canadenses ou australianos não são percebidos como “extra-comunitários”, mas 

como estrangeiros e vivem um processo diferenciado para a aquisição do “permesso di 

soggiorno”.  A fala quotidiana permite uma compreensão mais profunda desta dúplice 

representação do outro, segundo a qual o “extra-comunitário” representa aquele que destrói a 

normalidade e a tranquilidade social (por seus costumes, por suas ações, por seu modo de ser, 

por seus crimes) – não deixando de representar uma área geográfica, aquela que não pertence 

aos países industrializados – e o estrangeiro é o parceiro comercial, o consumidor – turista ou 

não – que contribui para o crescimento do país, sendo proveniente dos países industrializados. 

O processo de elaboração das entrevistas e da feitura das mesmas deve levar em 

conta essa realidade, bem como as informações e as representações que ela deixa transparecer, 

pois tudo isso estará presente como meta-texto nas conversas com os entrevistados.  Tendo em 
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vista que, segundo Pesavento (2009), a identidade é um processo que se articula a partir de 

categorias imaginárias relacionais, em uma dinâmica de reconhecimento que envolve um 

processo de reconhecimento e luta entre um “nós” e um “outros”, esses embates sociais 

estarão presentes no diálogo entre entrevistador e entrevistado, pois o ato da rememoração 

traz consigo um processo de reconstrução da identidade, de um “eu” presentificado. 

Segundo Alberti (2004), a entrevista permite a transformação da experiência em 

linguagem, pois a rememoração vai sendo decodificada diante do entrevistado e – muitas 

vezes – é marcada por elementos reforçativos e/ou confirmativos: “entendeu”, “né”.  De fato, 

o ato narrativo constitui-se no evento construtor de uma lógica do discurso, alinhavado a 

partir de seus diferentes fragmentos: 

conhecimentos e idéias tornam-se realidade à medida que, e porque, se fala.  O 
sentido se constrói na própria narrativa; por isso se diz que ela constitui (no sentido 
de produzir) racionalidades. (ALBERTI, 2004: 79) 

 

A entrevista realizada com AHE, em Loro Ciufenna, no ano de 2004, representa essa 

marca de uma busca de consenso na lógica da construção da lembrança, apresentando 

diferentes situações em que o entrevistado termina ou intercala as frases com um solene 

“entendeu?”.  Ao mesmo tempo, esse relato traz consigo uma forte carga de reordenação da 

própria experiência imigratória e de reconstrução do vivido, tendo em vista que envolve um 

divórcio, uma estada na Alemanha, um novo casamento e um terceiro filho.  O fio narrativo 

encaminha a conversa para uma justificativa do presente, com uma constante constatação de 

que foi o melhor a ser feito.  Ao final, contando todas as coisas que aprendeu a partir da nova 

situação – pois diferentemente da realidade brasileira, na Itália, a prestação de serviços 

domésticos é muito onerosa e, portanto, acabam não sendo executada por terceiros – AHE 

percebe o crescimento que as vivências atuais proporcionaram: 

Então, quer dizer que eu cresci, que eu aprendi muito, nesse sentido, que eu estou 
muito madura.  Então, isso tudo eu acho que a Itália me deu, essa experiência.  A 
Itália, não a Itália não fez nada.  Quer dizer, essa experiência de viver fora, de tá fora 
do meu país, da minha realidade, me deu isso.  Essas coisas que eu considero 
positivas e que de uma certa maneira [...] me habilitou pra, até um segundo 
momento, se eu não quiser  mais ficar no Brasil, não quiser mais voltar também, tô 
sempre em forma, tô sabendo qual é a realidade. (AHE, 2004) 

 

AHE nasceu em Florianópolis, em 1967, e exerceu a função de advogada, em São 

Paulo, por muitos anos, de onde partiu para a experiência imigratória, em 2000.  Em um 

primeiro momento, morou nas proximidades de Florença, até iniciar um relacionamento com 

um jovem italiano.  A partir de então, e depois de ter decidido ir morar com o jovem, 

transferiu-se para a província de Arezzo, morando primeiramente em San Giovanni Valdarno 
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e posteriormente em Loro Ciufenna.  A análise que ela faz de seu próprio processo de 

imigração está relacionada como três elementos centrais: o desencanto, o encantamento, a 

auto-suficiência. 

A vida de AHE não apresentava mais um sentido – aliás esse elementos se constitui 

em uma constante entre as entrevistadas, visto que nenhuma saiu do Brasil ou da Argentina 

por uma efetiva necessidade econômica – tendo redundado em um divórcio, após um 

casamento realizado quando ela ainda era muito jovem.  A viagem para a Europa, que só 

depois se estrutura efetivamente como uma emigração, pode ser percebida como uma fuga, 

pois ela enxerga – em um relacionamento com um estrangeiro, ainda no Brasil – um sinal para 

a partida.   

O segundo elemento, depois de ter chegado na Toscana, é o encantamento, como ela 

mesma relata, tudo aquilo que a circundava produzia um efeito de maravilhamento, as 

mínimas coisas, em um processo de estranhamento, recebiam uma coloração fascinante.  O 

próprio entrevistado se dá conta dessa diferença entre as suas atitudes quase infantis e a dos 

italianos que, acostumados com essa realidade, não percebem a paisagem como algo que 

desperte intensamente a atenção deles: 

Então eu pareço uma criança.  Então, eu vejo um “piccolo paese” - como eles falam 
aqui – medieval, eu fico doida, acho lindo.  Você tá entendendo.  Eu me maravilho.  
Eu falo: “Ah que coisa linda”, sabe.  E eles não estão nem aí, passa e não vê, aquilo 
é normal.  Aquilo é o dia-a-dia deles. Então eles não dão o menor valor, entendeu.  
Já eu me maravilho, eu acho lindo. (AHE, 2004) 

 

Se associarmos essa última fala de AHE com a narrativa anterior, quando ela falava 

sobre a falta de sabor que ela percebia nas frutas comidas na Itália, em contraposição com 

aquelas brasileiras, utilizando como exemplo a maçã e a banana.  Pode-se inferir que – em um 

certo sentido – a entrevistada enxerga os italianos como parte de uma sociedade insípida, 

entendendo a ausência de sabor como a incapacidade de se deslumbrar.  Ao mesmo tempo, ela 

comenta como esse seu encantamento e esse seu “jeito de ser” chamam a atenção e produzem 

simpatia: “ e isso é uma coisa que o meu marido gosta em mim, também.  Porque ele curte 

esse amor que eu tenho, né”. (AHE, 2004) 

A auto-suficiência, que elencamos como terceiro elemento, vincula-se a essa 

descoberta da capacidade de conseguir gerenciar as suas coisas, de cuidar autonomamente da 

casa e dos filhos, um certo ar de independência.  Mesmo reconhecendo que a vida no Brasil – 

economicamente falando – permitia usufruir de muito mais serviços e ter uma relação muito 

mais despreocupada com o quotidiano, a nova realidade conduziu à descoberta de uma outra 

AHE: aquela que consegue superar sozinha as dificuldades do quotidiano. 
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De fato, como destaca Thompson (1992), o importante na entrevista é essa trama da 

lembrança que ela vai produzindo, mais do que a busca de informações, de evidências, é 

relevante a maneira como o entrevistado interrelaciona suas experiências e identifica os 

vestígios dignos de serem regatados.  Nesse sentido, o tema central da entrevista de AE 

poderia ser o seu resgate, o encontro de um novo sentido para a sua vida, parece que – ao 

menos em sua construção mnemônico-narrativa – ela encontrou a tão almejada Cucagna.  

Portanto, a trajetória da entrevistada, assim como aquela de VBK e de PILM, as quais serão 

apresentadas mais adiante, percurso que se transforma em linguagem oral e – posteriormente 

– em texto escrito, enquanto ordenadora do vivido, deve ser percebida como elemento chave 

da análise e não como um elemento secundário que vem a corroborar com o discurso do 

pesquisador: 

Exatamente o modo como fala sobre ela, como a ordena, a que dá destaque, o que 
deixa de lado, as palavras que escolhe, é que são importantes para a compreensão de 
qualquer entrevista; mas para esse fim, essas coisas se tornam texto fundamental a 
ser estudado. (THOMPSON, 1992: 258) 

 

A própria língua utilizada para a entrevista – pensando as narrativas sobre processos 

imigratórios –  pode ser elemento estruturante de uma análise sobre o processo de inserção.  

Thomson (2002) fala sobre esses conflitos entre o uso da língua da terra de chegada e daquela 

da terra de partida como parte do quotidiano dos imigrantes, assinalando uma dinâmica que 

interrelaciona perda e integração, oportunidades e marginalidade: 

As mudanças de língua e as tensões durante as entrevistas — quando as mulheres se 
esforçavam para encontrar palavras para descrever suas vidas e alternavam o inglês 
com o italiano para representar experiências particulares — ecoou e revelou as lutas 
com a língua em suas vidas, as maneiras como a língua estruturou as oportunidades 
de vida nos terrenos público e privado, e como o uso continuado do italiano 
preservava as antigas identidades, mas ao mesmo tempo mantinha a marginalidade. 
(THOMSON, 2002: 356) 

 

A complexa relação com a escolha da língua pode ser observada na narrativa de 

VBK – imigrante brasileira, natural do Rio Grande do Sul, que vive em Terranuova 

Bracciolini – que decide contar a sua história em língua italiana.  Diferentemente de AHE, 

VBK já está na Itália a mais de dezoito anos, tendo chegado – pela primeira vez – em 1986, 

mas ela não entende que houve uma perda da língua portuguesa, mas uma diminuição em sua 

capacidade de comunicação com o uso da língua materna.  O processo de alteração da L1, do 

português para o italiano, foi tão forte, que, mesmo estando no Brasil, quando escuta alguém 

falando o idioma de Dante, acaba não conseguindo dar continuidade a sua fala com aquele de 

Camões. 

Em um primeiro momento, essa realidade pode apenas parecer um fenômeno 
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linguístico vinculado à falta do uso do português no quotidiano, tendo em vista que a própria 

entrevistada justifica dessa maneira a perda da comunicação.  VBK diz que encontra poucas 

pessoas que falam português e, quando as encontra, sempre está em companhia de italianos; 

logo, comunicar-se em língua italiana é uma questão de educação: 

È difficile reintegrarmi poi in questo linguaggio, ma non è dimenticato.  Ogni tanto 
leggo, ogni tanto parlo con qualche d’uno, però ho grande difficoltà, perché mi sono 
inserita così bene che basta una parola d’italiano per distogliermi del linguaggio che 
sto parlando.  Se parlo il portoghese, basta che uno dice “buongiorno” e io comincio 
a parlare in italiano.  Veramente, per me è difficile parlare qui in portoghese, più che 
altro perché parlo pochissimo, trovo poche persone e quando le trovo sono in mezzo 
ad altri italiani e mi sembra un po’ una mancanza di rispetto appartarmi e parlare 
un’altra lingua, per dire, in un gruppo. (VBK, 2004) 

 

A lógica construída por VBK, que entende a perda da língua como vinculada ao 

pouco uso da mesma nas relações quotidianas, pode apresentar-se como uma elaboração 

verossímil; no entanto, alguns fragmentos de sua narrativa permitem compreender esse 

fenômeno como vinculado a uma questão mais profunda, a uma reelaboração identitária e a 

uma busca de integração.  Na própria fala de VBK, a qual transcrevemos acima, a 

entrevistada afirma que é difícil “reintegrar-se, então, nesta linguagem” (o português) e, 

ainda, que “me inseri tão bem que basta uma palavra em italiano”.  Não estamos mais falando 

aqui de uma questão de falta do uso do idioma, mas de um processo de desenraizamento e 

inserimento, no qual a língua funciona como sintoma de um continuum de um tipo de 

integração à nova sociedade. 

A referência a um processo de integração – ou a necessidade de uma atitude flexível 

com relação a comunidade de acolhida – está presente em outros momentos da entrevista.  

Não se fala em comunicação verbal, mas em um diálogo de gestos, em um relacionamento 

mais aberto ou mais reservado, em um viver livremente a identidade de imigrante ou em um 

despojar-se de si mesmo para viver as auto-representações da sociedade na qual se chega.  

Nesse entrecruzamento, se pode perceber que a perda linguística de VBK se insere em um 

processo maior de busca de aceitação na terra de chegada, pois – como ela mesma diz – 

relaciona-se com as pessoas na medida (nível ou profundidade) em que esta relação lhe é 

oferecida: 

Sì, io non sono chiusa in me stessa, più che altro perché avevo grande necessità di 
stare qui e perché volevo molto stare qui.  Per me, stare qui, significa anche 
rapportarmi con le persone nella misura in cui mi è offerto questo rapporto.  Non 
chiedere una cosa che non me la danno. (VBK, 2004) 

 

VBK produz uma liturgia da aceitação, dando conta dos passos que precisam ser 

dados, segundo o seu entendimento, para que o “outro” seja aceito no novo mundo que se 
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abre com a imigração.  Como primeiro passo, deve existir o desprendimento e a abertura para 

aceitar as coisas do outro, procurando descobrir os modos de proceder neste novo lugar, 

progredindo dia-a-dia no contato com a sociedade da terra chegada, trocando uma palavra a 

mais, depois uma frase, iniciando um conversa, travando conhecimento.  No entanto, ela 

clarifica logo: as relações serão superficiais, pois os tempos para a construção de amizades 

tem uma grande diferença entre a terra de partida – o Brasil – e aquela de chegada – a Itália.  

Ao imigrante, na visão de VBK, resta resignar-se a essa nova realidade e assimilar esses 

novos modos de ser e de se relacionar.  Mas existe uma dimensão dessa liturgia que não é 

enunciada pela entrevistada: na medida em que o imigrante vai tentando se amoldar à 

sociedade de acolhida, ele inicia um processo anulação, “pois ele não pede o que as pessoas 

não dão”. 

Diferentemente das reflexões de vida e daquelas sobre a necessidade de integração, 

em alguns casos, a reflexão da entrevista de imigrantes pode conduzir para uma narrativa que 

reelabora especificamente os caminhos da memória, de uma lembrança pessoal na qual o 

passado se reapresenta com força.  Os caminhos da memórias, como em um encontro 

proustiano com o passado, fazem com que a entrevista se constitua no reviver de sabores, de 

odores, em um sentir a presença do passado e – ao mesmo tempo – a sua perda.  Trabalha-se 

com dois níveis de morte, tanto de um passado que não retorna, o que poderíamos colocar 

entre as memórias da infância e da juventude, quanto de um espaço humano e geográfico, de 

uma rede de afetos e relações, do qual houve o afastamento. 

A entrevista de PILM revela esta terceira dimensão, pois ela relata que nos dias de 

maior tristeza, de maior nostalgia da terra pátria, dizia, olhando em direção a Roma, que mais 

para lá, mais para lá, mais para lá estava a Argentina.  Essa ação de reconhecimento do 

espaço, de localização em uma cartografia do território – embora em uma distância que não 

permite contemplar o objeto do desejo – acaba pacificando a alma e aplacando a melancolia.  

Morando no oitavo andar, altura rara para um apartamento em cidades do interior, PILM 

recorda a possibilidade de “viajar com a mente”, tendo em vista a ausência de muros físicos: 

podia-se olhar o horizonte e partir em busca de uma Argentina imaginada e flutuante na 

recordação daquele que a deixou. 

Na continuação da fala de PILM, imigrante argentina, proveniente de La Plata e que 

quando da entrevista, em 2004, vivia em San Giovanni Valdarno (Arezzo), as memórias que 

envolvem a pátria se misturam com aquelas que recordam outros “eus” passados que viveram 

na América Latina, outras experiências sensíveis vinculadas à família, aos amigos.  Depois de 

oito anos de vida “definitiva” na Itália, quando questionada sobre a nostalgia, sobre as coisas 
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que faziam falta, em uma sequência rememorativa PILM recorda os rumores, os cheiros, as 

texturas: não recorda a argentina como lugar da nostalgia, mas uma argentina: 

E poi nostalgia di sì, per esempio, della mia casa in campagna, la sì, di quello sento 
nostalgia, per esempio.  Alzarmi la mattina e sentire gli uccelli, l’odore  dell’erba, la 
pioggia sul tetto di tegole, queste cose sì, sento nostalgia, perché una casa che io ho 
vissuta molto, che mi porta moltissimi ricordi di bambina, con la famiglia, con i 
fratelli, quello sì.  Ora anche mi metto a piangere [lágrimas]. (PILM, 2004) 

 

O ato rememorativo que a história oral permite, acaba produzindo – em um 

interconexão que envolve o passado e o presente – um cruzamento narrativo que relê a própria 

experiência de expatriação. Na medida em que a entrevista avança, o narrador vai 

(re)produzindo – consciente ou inconscientemente o seu percurso imigratório, dando voz às 

suas lembranças e revivendo o próprio passado.  De fato, experimenta-se um processo de 

imaginação criativa, no qual a passeidade – a partir dos cacos da memória – vai sendo 

representada na fala do entrevistado e a experiência imigratória pessoal vai adquirindo forma. 
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Crimes impressos: a imprensa como fonte de pesquisa para a história social do crime 
 

Francisco Linhares Fonteles Neto 
 

Resumo: 
A historiografia brasileira tem valorizado e usado com muita maestria fontes criminais como 
processos-crime, registro de delegacias e relatórios de chefes de polícia para estudar o 
cotidiano das camadas pobres e as tentativas dos administradores públicos em combater a 
criminalidade no espaço urbano. Porém, os jornais aparecem como uma fonte “marginal” para 
o estudo do crime. Diante da quase ausência de trabalhos que problematizem a imprensa e sua 
validade para o estudo da História Social do Crime, o presente artigo busca mostrar algumas 
possibilidades de pesquisa nesse campo. 
Palavras-chave: Crime, imprensa,  pesquisa histórica. 
 
Abstract: 
The Brazilian historiography has valued and used criminal sources with strong mastery, like 
crime processes, police stations registers and head of police reports in order to study the lower 
social classes everyday life and the public administrators’ attempts to combat the crime in 
urban space. However, the newspapers seem to be a marginal source to crime study. 
Considering the lack of works that problematizes the press and its validity to the study of 
Social History or Crime, the present article intends to depict some possibilities of research in 
this field. 
Key-words: Crime, press, historical research. 
 
 
 
 
O crime como objeto de estudo 
 

No século XIX as Ciências Sociais encontraram, nas cidades, nas transformações 

sofridas no espaço urbano e no processo de industrialização, temas que inquietaram 

intelectuais. Em face destes problemas que emergiam, um tema passa a ser alvo de 

preocupação maior, o crime. 

O crime será encarado, pelos intelectuais do século XIX, como um sinal visível da 

desordem social, e acreditava-se que o aumento do conhecimento da sociedade poderia 

contribuir para o controle ou até mesmo a eliminação desse tipo de “patologia social” 

(BRETAS, 1991). Dessa forma, foram elaborados novos conceitos e estratégias de controle e 

vigilância sobre os indivíduos mais pobres e suas práticas socioculturais admitidas, ou pelo 

menos toleradas, em público (STORCH, 1985). 

As autoridades públicas e policiais, possuidoras de poder coercitivo, desenvolveram 

mecanismos de controle social mais efetivos sobre os populares e suas interações no ambiente 
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familiar, no trabalho e nas práticas recreativas de sociabilidade, formando um panorama que 

vai se constituindo como base de investigação sobre o crime, o qual aponta para o desvio de 

comportamento estabelecido como normal. As concepções científicas pretendiam buscar na 

individualidade humana a razão da violência e do crime, que serviriam de argumento na 

construção simbólica dos populares como pessoas rudes e perigosas. 

 A visão que será criada sobre os indivíduos pobres, moradores das cidades, 

fundamentou as teorias e estratégias policiais para a sua atuação, no início do século XX, 

consolidando-se a prerrogativa da suspeição generalizada, ou seja, “todo cidadão é suspeito de 

alguma coisa até prova em contrário!” (CHALHOUB, 1990). 

A história do crime, em sua origem, esteve ligada ao campo das ciências jurídicas e 

médicas. Seus discursos representam, ao longo do século XIX e início do XX, um espaço de 

disputas de saberes e afirmações acadêmicas. Nesse sentido o médico italiano Cesare 

Lombroso e seus estudos exerceram grande impacto na Antropologia Criminal e no Direito 

Positivo. Para Lombroso, o foco das atenções estaria no criminoso. Era necessário qualificar e 

estabelecer seu perfil, pois a Escola Italiana afirmava a existência da degeneração do caráter 

do sujeito que comete crime, o que o médico acabou por definir como o “criminoso nato”.1 

Para o historiador social do crime, o que deve ser apurado e sintetizado de tudo isso é 

a compreensão que houve sobre o tema ao logo do processo histórico; uma tentativa de se 

definir o crime. Ao se fazer isso, constrói-se uma definição social, cultural, histórica e 

variável, que deve ficar bem clara para quem estuda o tema. 

A temática sobre o crime é bastante rica e possibilita levantar uma série de questões2. 

Apesar disso, os estudos históricos ainda têm se detido às fontes judiciais e policiais, não 

dando o merecido lugar de destaque a outras fontes importantes e à cobertura que deram ao 

crime. 

                                                 
1  Em sua obra “O homem delinqüente”, Lombroso justifica suas teorias, tendo como aliada a Antropologia 

Criminal. Criticava o Direito Clássico pautado na análise de julgamento sobre o livre arbítrio e a 
responsabilidade criminal. Para Lombroso, o direito necessitava de uma base científica e empírica para 
analisar o crime, era preciso explicá-lo através da ciência médica, que constataria sua “predisposição 
fisiológica”. Cf. LOMBROSO, Cesare. O homem delinqüente.  Rio de Janeiro. Editoriano. 1983. Ver também. 
DARMON, Pierre. Médicos e assassinos na Belle Époque: a medicalização do crime. Rio de Janeiro. Paz e 
Terra, 1991. 

2   Uma corrente de historiadores procurou estudar o crime como forma de resistência, a partir dos registros 
policiais e judiciais, dando enfoque aos delitos dos escravos, o que era constantemente arrolado nesta 
documentação como “ato criminoso”. Ver ALGRANTE, Leila Mezan. O feitor ausente: estudos sobre 
escravidão urbana no Rio de Janeiro 1808-1822. Rio de Janeiro. Vozes, 1988. & HOLLOWAY, Thomas. 
Polícia no Rio de Janeiro: repressão e resistência numa cidade do século XIX. Rio de Janeiro. FGV, 1997. 
Estes trabalhos tiveram a influência da historiografia inglesa, a partir dos trabalhos de Hobsbawm, 
Linebaurgh e Thompson. 
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 Não negamos a grande potencialidade que as fontes criminais, produzidas durante o 

século XIX e início do século XX, deram aos estudos históricos3, permitindo entender o 

mundo de homens e mulheres simples que não deixaram registros escritos. Essas fontes 

abriram caminho para os historiadores brasileiros investigarem a vida quotidiana de sujeitos 

marginalizados e anteriormente desprezados pela pesquisa histórica, passando a levar em 

consideração a vida material das pessoas simples, a forma com que articulavam suas ações e 

as condições de trabalho a que era submetida a classe trabalhadora. Enfim, uma série de 

possibilidades abriu-se para os historiadores.4 

Aliada a essa inovação metodológica e à pesquisa munida de farto material empírico, 

tem-se a década de 1980, que fora extremamente favorável à pesquisa histórica no Brasil, à 

proliferação dos cursos de pós-graduação e o surgimento de novos temas, os quais passaram a 

ser objeto de investigação. Deve-se, ainda, levar em consideração a leitura de autores como 

Michel Foucault e Edward P. Thompson, que revigoraram as discussões teóricas e 

metodológicas no campo da pesquisa, despertando e incentivando uma nova leitura sobre 

“velhos temas” e ventilando a possibilidade de temas pouco explorados como sexualidade, 

criminalidade, violência, etc. 

O próprio processo histórico pelo qual o Brasil passava levou alguns intelectuais a 

refletirem sobre questões que afligiam os principais centros urbanos. Problemas que se 

tornavam crônicos e de interesse coletivo à época preocupavam a sociedade civil que 

começava a se organizar. A exemplo disso, citamos o Seminário Crime, Violência e Poder, 

que ocorreu na Universidade de Campinas, em 1983. A proposta era discutir o crime na 

sociedade moderna, juntamente com pesquisadores brasileiros e estrangeiros. Para tanto, o 

objetivo do seminário era buscar um entendimento além do campo do direito.  

O interesse crescente das Ciências Sociais possibilitou discutir temas variados como: 

o controle social e a criminalidade, a industrialização e o crime, violência urbana e repressão 

policial. Buscava-se trazer a público esclarecimento para a série de problemas enfrentados no 

Brasil em momento de redemocratização - violência, autoritarismo e criminalidade. 

                                                 
3  Existem trabalhos clássicos, na historiografia brasileira, que se tornaram referência no uso das fontes 

judiciais, sobretudo processos crime.Cf. CHALHOUB, Sidney. Trabalho, Lar e Botequim: o cotidiano dos 
trabalhadores no Rio de Janeiro da Belle époque. Campinas- Sp. Ed. da Unicamp, 2001. & ESTEVES, 
Martha de Abreu. Meninas perdidas: os populares e o cotidiano do amor no Rio de Janeiro da Belle Époque. 
Rio de Janeiro. Paz e Terra, 1989. 

4  Em “As empadas do confeiteiro imaginário: a pesquisa nos arquivos da justiça criminal e a história da 
violência no Rio de Janeiro”. In: Acervo. v. 15. n. 1. Jan-jul. Rio de Janeiro, 2002. O historiador Marcos 
Bretas mostra como é possível utilizar as fontes criminais (processos e jornais) para se investigar a história do 
crime.  
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 Os historiadores, por sua vez, enriqueceram essa discussão entre a cidade e o crime, 

ampliando as fontes para o estudo. Nesse sentido, o clássico trabalho de Boris Fausto crime e 

cotidiano, que analisa farta documentação judicial penetrando no mundo do crime em São 

Paulo durante a transição do século XIX para o XX.  

 

A História social do crime a partir da imprensa 

Há algum tempo as fontes impressas deixaram de ficar em segundo plano e 

suspeições que descredenciavam sua validade para a pesquisa histórica foram deixadas de 

lado. Geralmente as críticas em torno da utilização dos jornais para a pesquisa histórica eram 

de que estas “enciclopédias do cotidiano” seriam inadequadas para a recuperação do passado, 

pois continham registros fragmentários do presente, realizados sob o influxo de interesses, 

compromissos e paixões. Nesses registros não era permitido captar o ocorrido, fornecendo 

apenas imagens parciais, distorcidas e subjetivas. Segundo essa crítica não havia 

independência e exatidão no conteúdo editorial (DE LUCA, 2005). Superadas essas 

discussões, registramos aqui nosso particular interesse pela imprensa.  

A subjetividade desta fonte pode ser apreendida pelo historiador na medida em que ela 

se materializa nas notícias, tornando-se passível de investigação, percebendo interesses e 

nuanças contidas em suas folhas. A imprensa não deve ser utilizada apenas para justificar 

argumentações, buscando somente as “informações” que nos interessem para comprovar 

nossas hipóteses. Devemos problematizá-la, entendendo o lugar social ocupado pelos 

periódicos, ou seja, o momento que este veículo de informação ganha força na divulgação da 

notícia do crime, pois o historiador que utiliza a imprensa como fonte principal trabalha 

necessariamente com o que se tornou notícia. É preciso estar atento para as motivações que 

levam determinado assunto a ser publicado e o destaque que lhe é conferido nas páginas dos 

jornais. 

É possível penetrar no mundo do crime analisando sua construção social a partir da 

imprensa órgão catalisador das idéias e proposições formuladas pelos teóricos do crime, 

possui estrutura e narrativa diferenciadas. Se comparada às fontes criminais, como os 

processos-crime e documentos de delegacias elaborados pelos bacharéis em direito, a 

imprensa confere ao crime visibilidade e contorno diferenciado em sua construção. As fontes 

criminais registram, de forma regulada, os flagrantes e denúncias, onde ocorriam e quem eram 

os envolvidos, nos permitindo explorar as narrativas das vítimas e testemunhas e, 

conseqüentemente, as especificidades da época. A imprensa, por sua vez, confere aos fatos 
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criminais um juízo de valor adotado pelos jornalistas, visando sempre o interesse do público, 

pois o jornal é, antes de tudo, um produto a ser vendido (PESAVENTO, 2005).  

Os periódicos, de forma mais acessível ao grande público, passam a canalizar e 

disseminar as teorias criminológicas, no fim do século XIX e início do XX, e ao mesmo 

tempo serviam de ressonância para a construção de estereótipos em torno da figura do 

criminoso nos setores populares, evidenciando estigmas físicos e traços de sua personalidade. 

A partir daí, criminosos passam a conquistar notoriedade por terem seus crimes registrados 

nos jornais e revistas. Surgem os primeiros repórteres especializados que não se limitam 

apenas ao mero registro. Eles introduzem a crônica policial como uma peça caracterizada por 

certo estilo e competem, às vezes, com as autoridades na apuração dos crimes misteriosos. 

Através das narrativas de jornais, Sandra Gayol apresenta uma nova possibilidade para 

se escrever a história social do crime, valorizando esta documentação e mostrando a riqueza 

de informações que ela nos reserva. Explora a imprensa como uma outra fonte de investigação 

do crime. Ela estabelece uma relação entre a explosão demográfica ocorrida em Buenos Aires, 

devido a forte imigração no fim do século XIX, as mudanças no traçado urbano da cidade e os 

problemas decorridos de tal fenômeno.  

Nesse contexto, a autora acaba privilegiando os crimes sexuais cometidos contra as 

mulheres, estabelecendo uma relação entre sexo, crime e violência e as teorias criminológicas 

tão em voga àquela época. A autora tenta reconstruir, a partir da narrativa dos periodistas, o 

discurso que analisa a mulher criminosa e os argumentos do saber criminal, que procuravam 

estabelecer um padrão de comportamento social (GAYOL, 2003). 

A partir da história social - entendendo a imprensa como um construto social, ou 

seja, ela é produto de ações e intenções humanas no tempo, é também onde podemos localizar 

idéias, sentimentos e vontades. Essas matérias, publicadas na imprensa, nos ajudam a traçar 

um panorama pelo qual a cidade passava. Somando-se a isso, a grande imprensa passa a 

cantar diariamente e com bastante ênfase o crime, concedendo a ele lugar privilegiado, ou 

seja, colunas específicas. 

É necessário que se faça uma associação dos fatos narrados com os motivos que os 

tornaram notícias. O que queremos dizer é que se deve dar importância não só à notícia, mas 

também ao local de sua divulgação e às estratégias que foram utilizadas em sua narrativa, tais 

como ênfase em certos temas, linguagem, conteúdo e o público que o jornal pretendia atingir. 

Para que tais estratégias sejam percebidas, é indispensável a observação da forma pela qual 

vão se constituindo as narrativas sobre o crime e quais as notícias que ocorrem com maior 

freqüência.  
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A atividade jornalística em Paris, por exemplo, ganha destaque na cobertura do 

criminal, principalmente no início do século XX, os periódicos Le petit parisien e o Le petit 

journal, jornais populares por excelência que destinavam mais de 12% de suas páginas aos 

crimes de roubo e agressões possibilitando perceber como o imaginário do crime é construído 

em torno das biografias, da personalidade do criminoso e do romance policial, fortalecendo 

suas argumentações sobre a opinião pública e representações sobre o crime, entendendo, desta 

forma, o significado social das narrativas de crime (KALIFA, 1995). 

Ao estudar de maneira aprofundada a estrutura do noticiário criminal dos anos de 

1920, na Argentina, Silvia Saítta refletiu sobre a relação existente entre esse e outros gêneros 

discursivos, averiguando um cruzamento entre eles.     

 

Historias de violencia, delito y marginalidad encontraron un lugar en la prensa 
de todos los días, narradas en el cruce de diversos géneros discursivos- el 
discurso científico, las historias de vida o la biografía-, y apelando a 
procedimentos narrativos provenientes tanto de la novela policial de enigma y 
del folletíns”. (SAÍTTA, 1999:68) 

 

Percebe-se, portanto, que esses sujeitos passam a transitar por dois mundos - o 

mundo da legalidade e o mundo do delito - sem pertencer a nenhum, haja vista que 

freqüentavam delegacias, entrevistavam policiais e, ao mesmo tempo, faziam matérias sobre 

cafetinas, delinqüentes, etc. Somam-se a isso as várias técnicas que vão ser incorporadas às 

impressões gráficas que possibilitaram, assim, oferecer ao público leitor não só as notícias, 

mas imagens, fotos e caricaturas de criminosos.  

Na historiografia brasileira alguns trabalhos já têm estudado a imprensa para se 

entender o crime, porém dentro de perspectivas limitadoras. O trabalho de Ana Gomes Porto, 

por exemplo, utiliza o jornal O Estado de São Paulo, no fim do século XIX, para mostrar o 

interesse de uma nova sociedade emergente que buscava pautar-se na “ordem”. A autora traça 

um panorama interessante entre as narrativas e recursos literários de outros gêneros, 

apresentando uma junção entre eles, característica da imprensa neste período, cujo objetivo 

era tornar os textos mais interessantes aos leitores. No entanto, Porto apenas reproduz o 

discurso do jornal, enfatizando o estudo dos recursos literários utilizados na publicação dos 

noticiários, deixando de perceber a construção do significado do crime pela imprensa 

(PORTO, 2003) . 

Elizabeth Cancelli constata que a imprensa brasileira, no início da centúria passada, 

cria o sensacionalismo e deixa evidenciada a teatralização da informação. A dramatização e a 

teatralidade, contidas na linguagem dos noticiários, desnudam “uma espécie de espetáculo 
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público sobre a condição humana” (CANCELLI, 2001), no qual os leitores/espectadores, do 

outro lado das páginas, acompanham, atentos, o desenrolar dos acontecimentos. Isso fica bem 

claro quando a autora passa a analisar crimes que envolviam a honra, tomando, estes, 

dimensões que muitas vezes extrapolam o privado, ganhando visibilidade nas páginas dos 

jornais.  

Embora perceba a presença do sensacionalismo no discurso da imprensa, elemento 

significativo na diferenciação entre ela e as fontes acadêmicas, a pesquisa tenta dar conta do 

estudo do crime no Brasil a partir de diversas fontes e examinando, de forma prioritária, a 

imprensa de São Paulo e do Rio de Janeiro, o que a leva à superficialidade e homogeneidade 

no tratamento dos noticiários dos jornais.  

Durante muito tempo o crime foi assunto de páginas e mais páginas de livros restritos 

a bacharéis, dando enfoque à sua origem e com o intuito de prevenir e controlar sua 

propagação. Com o desenvolvimento da imprensa, no início da centúria passada, a temática 

do crime passa a receber um enfoque diferenciado e a atingir um público mais amplo5. 

Devido à boa aceitação do assunto, editores se motivaram a criar estratégias para atrair e 

prender a atenção do público, entre elas espaços exclusivos aos noticiários dos crimes 

ocorridos nas cidades e matérias sensacionalistas. 

                                                

É fundamental perceber como os jornais narram questões ligadas ao crime, 

construindo narrativas criminais mais próximas do gosto popular, diferentes das narrativas 

dos delegados e chefes de polícia, fontes mais acadêmicas, logo, distantes do grande público. 

Assim, podemos perceber e aprofundar as nuanças entre os discursos dos jornais e dos 

bacharéis.  

 

Bibliografia. 

ALGRANTE, Leila Mezan. O feitor ausente: estudos sobre escravidão urbana no Rio de Janeiro 
1808-1822. Rio de Janeiro. Vozes, 1988.  

 BRETAS, Marcos Luiz. O crime na historiografia brasileira: uma revisão na pesquisa recente. In: 
Boletim Informativo e Bibliográfico de Ciências Sociais, n. 32,1991.  

____________________, “As empadas do confeiteiro imaginário: a pesquisa nos arquivos da justiça 
criminal e a história da violência no Rio de Janeiro”. In: Acervo. v. 15. n. 1. Rio de Janeiro, 2002. 

CANCELLI, Elizabeth. A cultura do crime e da lei. 1889-1930. Brasília: Editora Universidade de 
Brasília. Série Prometeu. Edições Humanidades, 2001.  

 
5  O interesse da imprensa para as questões ligadas ao crime pode ser historicizado a partir da última década do 

século XIX, quando os contos de investigação policial sobre crimes fantásticos têm lugar assegurado nos 
jornais e revistas inglesas. O crime aparece nos romances policias como um fenômeno urbano. Cf. DOYLE, 
Arthur Conan. Sherlock Holmes, v. 1: Edição definitiva, comentada e ilustrada. Nova Edição Anotada. Rio de 
Janeiro. Jorge Zahar, 2005. 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

8 

CHALHOUB, Sidney. Classes Perigosas. Revista Trabalhadores, n. 6. Campinas: SMCSP,1990.  

__________________, Trabalho, Lar e Botequim: o cotidiano dos trabalhadores no Rio de Janeiro 
da Belle époque. Campinas- Sp. Ed. da Unicamp, 2001 

DARMON, Pierre. Médicos e assassinos na Belle Époque: a medicalização do crime. Rio de Janeiro. 
Paz e Terra, 1991. 

DE LUCA, Tânia Regina. História dos, nos e por meio dos periódicos. In: Fontes Históricas. Carla B. 
Pinsky (org). São Paulo: Contexto, 2005. 

DOYLE, Arthur Conan. Sherlock Holmes, v. 1: Edição definitiva, comentada e ilustrada. Nova Edição 
Anotada. Rio de Janeiro. Jorge Zahar, 2005. 

ESTEVES, Martha de Abreu. Meninas perdidas: os populares e o cotidiano do amor no Rio de 
Janeiro da Belle Époque. Rio de Janeiro. Paz e Terra, 1989. 

FAUSTO, Boris. Crime e cotidiano em São Paulo 1870- 1924. 2o. ed. São Paulo: Editora da 
Universidade de São Paulo, 2001. 

GAYOL, Sandra. Sexo, violência y crimen en la ciudad moderna: Buenos Aires en el recambio de 
siglo. In: História Cultural: experiência de pesquisa. Sandra Jatahy Pesavento (org.) Et al. Porto 
Alegre: Editora da UFRGS, 2003.  

HOLLOWAY, Thomas. Polícia no Rio de Janeiro: repressão e resistência numa cidade do século 
XIX. Rio de Janeiro. FGV, 1997.   

KALIFA, Dominique. L´encre et lê sang: recits de crime es sociéte à la belle époque. Paris, Fayard, 
1995. 

LOMBROSO, Cesare. O homem delinqüente.  Rio de Janeiro. Editoriano. 1983.  

PESAVENTO, Sandra. Crime, violência e sociabilidades urbanas. In: Nuevo Mundo Mundos 
Nuevos, N.4. 2005. 

PORTO, Ana Gomes. Crime em letra de forma. Sangue, gatunagem e um misterioso esqueleto na 
imprensa no prelúdio republicano. Dissertação de Mestrado, IFCH, UNICAMP. 2003. 

SAÍTTA, Silvia. Pasiones privadas, violencias públicas: representaciones del delito en la prensa 
popular de los años veinte. In: Violencias, delitos y justicias en la prensa Argentina. GAYOL, Sandra 
y KESSLER, Gabriel. Universidad Nacional de General Sarmiento. 

STORCH, D. Robert. O policiamento do cotidiano na cidade vitoriana. In: Revista Brasileira De 
História. São Paulo. 1985.  



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

POPULAÇÕES NEGRAS E INDÍGENAS NO SERTÃO DAS JACOBINAS SÉCULOS 
XVIII E XIX: É POSSÍVEL ENCONTRÁ-LAS EM DOCUMENTOS OFICIAIS? 

 
Raphael Rodrigues Vieira Filho 

 
Resumo: O presente trabalho teve como objetivo localizar as populações negras e indígenas 
do sertão baiano em documentos produzidos pela administração colonial. A historiografia 
sobre o sertão baiano foi produzida basicamente por memorialistas e têm como uma das 
principais características, atribuírem a um ancestral das famílias poderosas locais a descoberta 
do local onde foram instalados os diversos centros urbanos locais. Uma outra característica é a 
total omissão com relação às populações indígenas e negras. Essas opções são atribuídas à 
falta de documentação primária falando especificamente dessas populações submetidas, 
compensada pela farta documentação produzida pela administração colonial e seus prepostos 
locais. Este trabalho visa mostrar que mesmo analisando documentos de acesso relativamente 
fácil, é possível encontrar e dar visibilidade às populações negras e indígenas. 
 
Palavras-chave: sertão baiano; populações indígenas; populações negras. 
 
 
Abstract: The present work had as objective to locate the black populations and aboriginal of 
the bahian hinterland in documents produced for the colonial administration. The 
historiography on the bahian hinterland ware basically produced by local historians and 
writers have as one of the main characteristics, to attribute to ancestral of the local powerful 
families a discovery of the place where the diverse local urban centers had been installed. One 
another characteristic is the total omission with regard to the aboriginal and black populations. 
These options are attributed to the lack of primary documentation speaking specifically of 
these submitted populations, compensated for the satiated documentation produced for the 
colonial administration and its local chairmen. This study aims at to show that exactly 
analyzing documents of relatively easy access, it is possible to find and to give visibility to the 
black and aboriginal populations. 
 
Word-key: bahian hinterland; aboriginal populations; black populations. 
 
 

 

Jacobina, localizada no Piemonte da Chapada Diamantina no Nordeste Baiano, é hoje 

uma cidade bastante afamada pela grande exploração mineral que remonta o século XVII, por 

conta disso foi alcunhada de Cidade do Ouro. Nas ruas é possível encontrar feições diversas 

denotando um longo contato entre vários grupos étnicos e culturais, porém pouco se escreveu 

sobre as populações indígenas e negras que contribuíram para a formação do núcleo urbano e 

de sua fama de grande centro comercial e de exploração mineral. 
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A ocupação do sertão baiano, e especialmente da Chapada Diamantina, seu epicentro, 

seguiu três diferentes motivações: a busca de metais preciosos, a religiosa, e a expansão 

pecuária (GOMES, 1952). A exploração da região de Jacobina seguiu esse mesmo padrão, 

pois teve suas terras exploradas primeiramente por aventureiros procurando riquezas minerais 

e mão-de-obra para os engenhos do litoral. Depois por religiosos à procura de almas para 

aumentar seus rebanhos. Além disso, os exploradores europeus também utilizaram o gado 

como ferramenta para implantar a colonização nos sertões baianos. As três formas estão 

intimamente ligadas e na documentação em tela aparecem quase sempre unidas de alguma 

forma, mas para fins didáticos e de organização do texto vou tentar separá-las. 

Em busca de riquezas minerais e de indígenas para as lavouras do litoral, muitas 

expedições foram organizadas, adentrando para o sertão. Algumas delas deixaram seus 

roteiros como a de Gabriel Soares de Souza, atravessando o sertão baiano na década de 1590 

com uma bandeira composta de 360 homens, “partio de Jaguaripe... entrou pelo Paraguassú, 

atravessou as mattas do Orobó, o Jacuibe, o Itapicurú, alcançou Jacobina, onde encontrou 

ouro, dirigio-se ao valle do rio Salitre e dahi procurou as nascentes do Rio S. 

Francisco.”(Annaes do Archivo Publico do Estado da Bahia1, 1919: 32) 

A excursão mais famosa e mais difundida, passando por Jacobina, foi sem dúvida a de 

Belchior Dias Moreya, quase sempre confundido com seu filho Robério Dias pelos cronistas. 

Segundo relatório de Pedro Leolino Mariz, de dezembro 1752, enviado pelo Conde de 

Athouguia dando conta ao Rei das descobertas das minas de prata de Arassuahi, Belchior Dias 

Moreya, conhecido como Moribeca, assim se expressa em seu requerimento ao Rei Felippe 

IV, “prometteo dar tanta prata como ferro podia dar Biscaya” (Annaes da Bibliotheca 

Nacional2, 1909: 48) 

Após suas descobertas, Moribeca volta primeiro a Salvador, não revelando a 

localização das minas e vai à Corte portuguesa noticiar suas descobertas. É recebido em 

audiência em Lisboa onde peticiona a permissão para explorar suas descobertas e o título de 

Vice-Rei das Minas diretamente ao Rei. Seu pedido é negado e ele ainda é preso na corte por 

não revelar a localização das minas. Após muitos anos de prisão na Corte é transferido para 

Bahia, onde morre sem indicar a ninguém à localização de suas descobertas. (ABN, 1909: 48-

50) 

O relato acima desnuda o imaginário presente nos mais íntimos desejos de portugueses 

e demais europeus desembarcados no novo continente: encontrar o Eldorado, voltar vitorioso, 

                                                 
1 Será utilizado de agora em diante a sigla AAPEBA para designar este periódico.  
2 Será utilizado de agora em diante a sigla ABN para designar este periódico. 
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rico e triunfante dos confins da nova terra, deixar de ser um simples aventureiro para ser uma 

pessoa reconhecida e respeitada por todos, quem sabe tornar-se um nobre ou fidalgo e 

finalmente inscrever seu nome na história. 

Segundo Capistrano de Abreu essas primeiras expedições avançavam usavam os rios 

como indicadores de caminhos e chegando a um determinado ponto voltavam pelo sertão em 

linhas mais ou menos retas, como hipotenusas de triângulos, até alcançar novamente o litoral, 

estabelecendo as primeiras rotas pelo sertão (ABREU, 1960: 94). 

Os contatos entre os indígenas da região e negros parecem ter ocorrido desde as 

primeiras entradas. Algumas das expedições religiosas exploradoras do sertão baiano e que 

passaram por Jacobina traziam em sua composição, além de europeus e índios mansos, os 

negros. Segundo Serafim Leite (1945) a expedição do frei Rafael Cardoso tinha como um dos 

participantes um negro, muito entendido do sertão. 

 

Dirigiam-se aos montes das “Jacuabinas”, que se estendem ao norte por 40 léguas, 
notáveis pelo número dos seus Tapuias em número de 80 Aldeias. Ao chegar às 
Jacobinas, vieram muitos Índios ao seu encontro para os saüdar sem darem mostras 
de receio, antes com satisfação. Falavam língua diversa, que sabia um negro que os 
Padres levavam consigo. (LEITE, 1945: 271) 

 

Ao que parece, essas missões religiosas itinerantes, seguiam o rastro das “entradas de 

preamento”3 em busca de mão-de-obra para os engenhos. A utilização de negros servindo de 

“língua”4 parece freqüente nesses primeiros tempos de colonização. 

O religioso do carmo Frei Angelo de Santo Alberto, revela um desses casos de 

contatos e solidariedade em carta enviada à seus superiores entre indígenas e negros. Falando 

da fuga de cinco casais de sua missão de São Gonçalo do Salitre para a fazenda Sargendo de 

propriedade da Casa da Torre, ele conseguiu apreender um dos fugitivos, porém “João das 

Brotas e mais três negros[...] levarão o Indio e me ultrajarão de palavras” (AAPEBA, 1919: 

98-99). 

João das Brotas e seus companheiros estavam cumprindo ordens de seu superior João 

de Araujo Costa, o procurador da Casa da Torre da região, porém eles devem ter cumprido as 

ordens com mais afinco pela proximidade construída ao longo do convívio com o índio 

resgatado. 

Os casais, provavelmente, fugiram da Missão por não concordar com os trabalhos 

exigidos deles na qualidade de aldeiados e foram procurar melhores condições de vida em 

                                                 
3.Incursões ao sertão em busca de grupos indígenas para escravização. 
4 Eram assim chamadas as pessoas que serviam de interprete entre os grupos autóctones e os europeus. 
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outras paragens na companhia de pessoas de confiança e amigos com quem podiam contar, 

como na oportunidade do resgate, mas o religioso não concordava em ver seu rebanho 

minguar, por isso as reclamações. 

Um indício de contato anterior, encontrado na documentação pesquisada, entre negros 

e grupos indígenas sertanejos, é uma carta do Conde de Atouguia, governador geral no ano de 

1654, para o Sargento Pedro Gomes a respeito de: “[...] dous negros que fugiram do gentio 

para nós, um que há muitos annos estava mettido com elles, e outro que agora levou nesta 

ultima occasião” (Documentos Historicos da Bibliotheca Nacional5, 1927: 224).  

O conde ainda recomenda que o sargento “[...] faça logo toda a diligencia por estes 

negros, e os remetta a esta praça com summa brevidade, porque serão mui importantes para as 

noticias e disposições da jornada que se intenta” (DHBN, 1927:  224). 

Esses “dous negros” tornavam-se fundamentais porque poderiam prestar informações 

a respeito da região e da localização dos grupos indígenas, porquanto a “jornada intentada” 

eram as várias campanhas de Guerras Justas organizadas contra os nativos do sertão. Porém o 

mais importante foi a presença de negros conhecidos, aceitos e respeitados pelos grupos 

indígenas nesse momento da colonização. Além dessas expedições dirigidas por religiosos 

outras esquadrinharam a região em foco procurando por grupos indígenas revoltosos. 

No regimento do Ajudante Luiz Álvares de 21 de dezembro de 1657, para a 

transferência e instalação dos Payaya nas Serras do Orobó, assim aparece a convocação do 

crioulo Antonio: “[...] marche logo com os vinte e cinco Soldados que se lhe tem nomeado, e 

levando em sua companhia os Principaes dos Payayases, e o crioulo Antonio Pereira escravo 

do Padre Antonio Pereira como lingua, e pratico [...]”(DHBN, 1928: 57). 

O crioulo Antonio apareceu em outros vestígios publicados pelos periódicos já 

mencionados, ele pode ser inclusive um dos dois negros citados pelo Conde de Atouguia. Mas 

sua principal atuação documentada foi como guia da fracassada expedição de Domingos 

Barbosa Calheiros em 1657, que terminou tragicamente com os Payaya abandonando essa 

entrada após terem atacado os guardas do acampamento para comê-los, conforme relato 

publicado por Silva (1925: 30). 

Parece um pouco exagerado, por parte dos documentos dessa excursão, a descrição do 

ataque e canibalização dos guardas, uma vez que eles se prestaram para justificar uma Guerra 

Justa contra vários grupos indígenas sertanejos, inclusive os payaya, e sabemos que as 

práticas de canibalismo eram somente rituais e não, como dá a entender o relatório, uma 

                                                 
5 Será utilizado de agora em diante a sigla DHBN para designar este periódico. 
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vingança por desentendimentos passageiros de uma excursão como à empreendida por 

Domingos Calheiros. Mas fora isso, os documentos nos legaram a amizade dos indígenas e do 

crioulo Antônio com os grupos indígenas participantes da excursão, uma vez que ele saiu 

ileso da revolta payaya no acampamento. 

O assento de Alexandre de Souza Freire, de 1669, transcrito por Accioli Silva (1925), 

além de relatar os “terríveis estragos” feitos pelos indígenas desde o começo do século, o 

então Governador Geral do Brasil, com base nos relatos da excursão, acusa o crioulo Antonio 

de não indicar o caminho certo para os soldados chegarem até os grupos indígenas contra os 

quais deveria se aplicar Guerra Justa e posterior escravização. Acusa-o também de tomar 

excessivos cuidados para não despertar a atenção dos guerreiros inimigos recomendando não 

atirar com armas de fogo e não deixando os soldados tirarem mel para se alimentar. 

Conforme a documentação consultada, pudemos perceber que as autoridades 

administrativas utilizavam, portanto, negros para repressão de grupos indígenas e grupos 

indígenas contra quilombos e mobambos, porém isso não diminuia a solidariedade e amizade 

construídas com o tempo de convívio. 

As terras, desabitadas ou não deveriam cumprir seu ideal: Servir bem à sua majestade 

real e seus súditos escolhidos. Portanto, nem bem a região foi percorrida pelos primeiros 

exploradores do sertão, dando notícias de suas riquezas naturais, alguns até omitindo 

informações das tribos nativas ali instaladas, a administração real em Salvador, passou a 

preocupar-se com a organização de doação dessas terras, adotando o sistema de concessão de 

sesmarias. E a maneira mais fácil era ocupar com o gado. 

Já em 1609 foi feita uma concessão na região de Jacobina a Antonio Guedes: “nas 

cabeceiras das suas terras toda a ms. houver entre os Ros. Inhambupe e Itapicurú, e para o 

Sertão 10 legs. medas. Rumo dirto. Com todas as pontas, enseadas, matos, agoas e ms. 

pertenças” (CARTA de Concessão a Antonio Guedes...) 

O padre Antonio Pereira recebeu uma concessão de terras na região de Jacobina por 

carta do dia 02/01/1659 (CARTA de concessão a Antonio Pereira pelo Rio de S. Fran.co...). 

As sesmarias privilegiavam os mais abastados e as pessoas com boas relações com os 

administradores, porém esse documento não garantia que as terras estivessem desocupadas de 

indígenas e grupos aquilombados, tampouco os donatários asseguravam uma efetiva ocupação 

realizada por eles próprios. A maior parte das vezes, esta ocupação era realizada por pessoas 

de total confiança, deixando os encargos e perigos de sobreviver nas terras inóspitas e 

negociar com os grupos autóctones a cargo desses prepostos. 
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O cérebro da Casa da Torre, como o apelidou Pedro Calmon, provavelmente utilizava 

os mesmos métodos adotados pelo cabeça da casa que: "com suas boiadas escolhia caminhos 

apropriados para constituir toscos currais, onde deixava, em cada um deles, um casal de 

escravos encarregados de zelar por dez novilhas, um touro e um casal de equinos" 

(CALMON, 1939: 38). 

Os donatários não enfrentavam, eles mesmos, o calor e a seca da caatinga, muito 

menos as dificuldades da agricultura e pecuária ou os diversos contatos, às vezes não 

amistosos, com os índios. Esse trabalho foi feito pelos negros escravizados deixados pelos 

grandes donatários para cuidar dos currais e demais interesses dos senhores. No caso do 

crioulo Antonio citado acima, ele ainda aprendeu a língua dos nativos e exercia uma grande 

influência sobre os grupos autóctones. (DHBN, v.7, 1928?:  380) 

Segundo uma carta do Coronel Pedro Barbosa Leal, escrita em 1725 para o 

Governador Visconde de Sabugosa, as primeiras minas de salitre foram encontradas por 

Belchior Dias Moreya, em uma expedição realizada no último quartel do século XVI, aquele 

mesmo personagem da história contada acima descobridor das Minas de Prata. Porém a 

exploração do salitre só começou quase um século depois. (AAPEBA, 1920: 358) 

Acompanhados de polvoristas e missionários, grupos indígenas são convocados a 

participar das primeiras excursões para as Minas de Salitre e “[...] em sua averiguação hão de 

trabalhar [...]”, em 1678 (DHBN, 1936: 93). Mas é somente em 1691 que o governador 

Antonio Luiz da Câmara Coutinho, em carta a sua majestade noticia a descoberta e início da 

exploração (DHBN, 1936a: 440). 

Juntamente com os nativos, outros grupos também trabalhavam compulsoriamente nas 

minas de salitre da região de Jacobina: os negros. Segundo a documentação os abusos eram 

maiores sobre esse grupo de transplantados para o sertão gerando até ordens para apuração de 

castigos em excesso: 

 

Sobre o negro de Sua Magestade, que Deus guarde, que morreu, examinará Vossa 
Mercê com toda a particularidade, se a causa da sua morte, foi o castigo que lhe deu 
o fabricante, e achando ser assim, porá Vossa Mercê em arrecadação o seu valor, por  
não ser justo, que a Fazenda Real o perca. (DHBN, 1938: 150) 

 

Os indígenas das missões também tinham outras ocupações além do trabalho direto 

nas minas do salitre, como por exemplo: o transporte de boiadas do sertão para o litoral, ou 

ainda, alugarem-se para atividades nas lavouras sertanejas. Além disso, os indígenas aldeados 

deveriam ajudar nas construções de igrejas da região (DHBN, 1938: 160-166). Como esse 
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episódio, deve existir outros envolvendo indígenas e afro-descendentes na mineração, porém 

nos documentos estudados até o momento não foram apresentados outros indícios na 

mineração, mas existem documentos já publicados que apresentam outro tipo de contatos. 

Borges de Barros ilumina uma outra forma de aproximação, amizade e solidariedade 

entre os grupos nativos e grupos negros no sertão baiano. Em um texto falando das rebeliões 

indígenas nos dois primeiros séculos de penetração do sertão, ele assegura que: “Ao elemento 

indigena alliava-se um outro de não menos importancia: os negros fugidos ao captiveiro, os 

quaes se aquilambavam nos recessos das mattas [...]” (BARROS, 1919: 174). 

A mesma repressão aplicada contra os nativos era empregada aos negros fugidos. 

Algumas das expedições de entradas para o sertão eram organizadas para combater os nativos 

e também os mucambos, como a de 1619, chefiada por Antonio de Araújo e João de 

Mendonça: “A entrada era não apenas aos Índios, mas também a ‘desfazer um couto ou 

mocambo (como lhe na terra chamam) que os escravos fugitivos tinham feito naquele sítio’. 

Baixaram 200 pessoas que se colocaram na Aldeia do Espírito Santo.” (LEITE, 1945: 270) 

Os negros encontrados nos quilombos eram presos e separados de suas famílias, assim 

como os indígenas sobre os quais se aplicavam a Guerra Justa. A repartição do botim 

autorizada pelo Governador Diogo Luiz de Oliveira da entrada realizada na década de 1620, 

chefiada por Affonso Rodrigues Adorno, enumera várias pessoas que: 

 

[...] se forão entregando aos soldados que forão na dita jornada as pessoas que cada 
hum delles coube, [...] na forma seguinte: a saber[...] Antonio Saraiva, morador no 
dito Peroassú, recebeo huma India por nome Paula, e hua rapariga por nome 
Genebra; [...] Domingos Gonçalve, morador no Acupe, recebeo hua negra por nome 
Violante; Antonio Pavão, recebeo hum negro por nome Diogo, morador no 
Peroassú[...] (SILVA, 1925: 74) 

 

Eles estiveram juntos nas adversidades do cativeiro imposto nas entradas de 

preamento e nas guerras, assim como nas revoltas e ataques: “Os da Serra de Tiúba uniram-se 

aos negros e assaltaram o Rio S. Francisco, encontrando resistencia em Felizardo Ribeira 

Lisboa” (BARROS, 1919: 175). 

As serras sempre foram ótimos lugares para esconderijos de escravizados procurando a 

almejada liberdade, seja pela dificuldade de acesso para os inexperientes dos caminhos locais, 

seja pela melhor equalização de defesas contra agressores, além disso, as serras de Jacobina 

ainda somavam, a favor dos negros, os grupos indígenas revoltosos, no período, aliados 

estratégicos contra os conquistadores brancos. 
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Outros documentos falam de grupos negros ocupando o sertão baiano com mais 

precisão e sem deixar dúvidas, são as cartas patentes de Capitães Mores do Sertão. Os Anais 

do Arquivo Público do Estado da Bahia transcreve várias dessas cartas de patentes, entre elas 

as de: “MANOEL BOTELHO DE OLIVEIRA venceu os mocambos de Papagayo, Rio do 

Peixe e Gamelleira em Jacobina. Obteve o cargo de Capm-mór desses districtos por ter 

emprestado 22.000 cruzados de sua fazenda para a creação da Casa da Moeda” (AAPEBA, 

1920: 203). 

O fato de grupos de escravizados, procurando uma vida autônoma em relação aos 

colonizadores europeus e ocuparem territórios no sertão com aquiescência dos grupos 

indígenas foi bastante documentado. A melhor explicação para isso parece ser a de Gilberto 

Freire quando fala das diferentes formas de ocupação das terras brasileiras e exploração da 

floresta tropical: 

A floresta tropical, devastada pelo colonizador português no interesse quase 
exclusivo da monocultura da cana ou da Metrópole faustosa, era um obstáculo 
enorme a ser vencido pela colonização agrária do Nordeste. O colonizador português 
venceu tão poderoso inimigo, destruindo-o. O colonizador negro, não: venceu-o, em 
parte, adaptando-se à floresta, em parte adaptando a floresta às suas necessidades de 
evadido da monocultura escravocrata e latifundiária. (FREYRE, 1937) 

 

Fica evidente na documentação, além da política de estado de desestabilizar e 

desorganizar os modos de vida dos grupos autóctones, já citada anteriormente, essas ações 

para não permitir a instalação de grupos quilombolas na região. Mais uma vez os negros e 

indígenas juntos, impedindo o avanço dos colonizadores europeus nos sertões. 

As terras, tiradas dos autóctones, deveriam ser destinadas prioritariamente aos colonos 

portugueses, portanto não poderiam ser locais de refúgios dos grupos indígenas aguerridos ou 

das populações negras dos quilombos. O sertão deveria ser uma extensão do modo de vida 

branco europeu já instalado no litoral. 

Os contatos entre populações negras e indígenas vão tornar-se mais amistosos e diretos 

com o passar do tempo, pois em uma devassa ocorrida no começo do século XIX na Missão 

do Bom Jesus da Glória, em Jacobina, alguns dos aldeados, ou seus companheiros e 

companheiras, foram qualificados como cabra, mamaluco [sic], preta crioula, mulato, etc. [...] 

(CAMBUY, 18356). 

Essa foi mais uma estratégia de sobrevivência dos grupos negros sertanejos, ocupando 

terras das aldeias e garantindo terrenos para o plantio de suas próprias roças no terreno 

destinado somente aos indígenas. Esta escolha também possibilitava uniões e casamentos, 

                                                 
6 Citado conforme Normas Portuguesas NP 405-3, adaptado conforme normalização da ABNT. 
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9 

além da garantia de uma prole livre e protegida pelo estatuto das Missões. Ainda hoje é 

comum a estratégica de utilizar descendentes indígenas para justificar a tez escura e tentar 

escapar do preconceito e da discriminação. Ou seja, criaram mais uma estratégia de 

sobrevivência. 
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"Nas trilhas dos rabos-de-burro” Juventude e gênero na cidade de Fortaleza (1950-
1970) 

 
Lidia Noemia Silva dos Santos 

 
Resumo: Esse artigo trás algumas considerações sobre os rabos-de-burro (grupo de rapazes 
que, dentre outros delitos, cometeram crimes de sedução e estupro contra mulheres na cidade 
de Fortaleza, nos anos 50 e 60 do século XX) e algumas possibilidades de abordagem desse 
objeto numa pesquisa historiográfica.   
Palavras-chave: juventude, gênero, cidade. 
 
Abstract: This article brings some considerations on rabos-de-burro (boy´s grup that, among 
other offenses, committed crimes of seduction and rape against women in the city of 
Fortaleza, in the 50 and 60 of the century XX) and some possibilities of approach of that 
object in a historiographical research. 
Keywords: youth, gender, city 
 
 
 

Considerações sobre o objeto de estudo 
 

Rabo de burro não quer conversa não 
Quando pega o brotinho na escuridão 

Você tome cuidado com essa cara jururu 
Rabo de burro é malvado pra xuxu. 

 
Se falta luz é uma agonia 

Dá muita atrapalhação 
Se você pensa que feiúra é garantia. 

Rabo de burro não escolhe cara não.1 
 
A sociedade fortalezense, como as principais formações urbanas brasileiras de então, 

nos anos 50 e 60, depara-se com o modelo norte-americano de vida e as inovações 

tecnológicas do pós-guerra, difundidas pelos meios de comunicação de massa.2 Os espaços, 

regras de conduta e atribuições sociais se redefinem para atender a esse novo contexto. Os 

órgãos de imprensa não somente propagandeiam um novo modo de vida, igualmente 

difundindo comportamentos tidos como socialmente aceitáveis, principalmente aos jovens, 

que advirem grande visibilidade (BASSANEZI, 1996: 173-174).  

As mudanças no comportamento e gosto dos jovens mais abonados, que deixam o 

espaço da escola e da casa para freqüentar as ruas e outros lugares de lazer, erigindo novas 

                                                 
  Doutoranda em História Social pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC/SP. Essa pesquisa 

é orientada pela Profa. Dra. Estefânia Knotz Canguçú Fraga e financiada pelo Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPQ. 

1  “‘Rabo de Burro’, grande para o carnaval cearense de 1955.” O Povo. Fortaleza: 10 de fev. de 1955, p. 4. 
2 Fortaleza, então, possuía cerca de uma dezena de jornais, três grandes emissoras de rádios locais, uma 

emissora de televisão (a partir de 1960) e várias salas de cinema.  
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sociabilidades, que pode ser conhecida e sintetizada através da narração do memorialista 

cearense Marciano Lopes (LOPES, S/D: 6):  

 
A juventude copiava os padrões importados, mascando chicletes. Freqüentando a 
tarde á Sorveteria Variedades para comer “hot dog”, tomar canudinho e fazer 
pose nos bancos altos do balcão. Elegeu a sessão das quatro do “Diogo”, aos 
domingos, vestiu maiô moderninho para deitar-se ao sol do Iracema Beach. Os 
“rabos de burro” foram à primeira manifestação juvenil, antes mesmo dos 
maneirismos de James Dean, dos agitos de Elvis Presley e do ritmo louco do “rock 
in roll”. (grifos do autor) 

 
 Entretanto, os jovens de elite – e, também, das camadas populares - são 

constantemente notícia na imprensa não apenas pela adoção de novas modas e 

comportamentos, mas, principalmente, pelas ações dos “transviados”, “com ou sem 

lambreta”. As autoridades do Estado e da sociedade civil organizada debatem sobre os 

malefícios da modernidade, isto é, do americanismo, na formação moral e intelectual dos 

jovens. A preocupação não se resume, porém, ao debate teórico, medidas que buscavam o 

controle e o restabelecimento da ordem sendo tomadas por diversas instituições 

representativas da sociedade. Como exemplo, a campanha promovida pelo jornal Gazeta de 

Notícias, com apoio da Rádio Uirapuru e do Inspetor de Educação Lauro Oliveira Lima, em 

1959, denominada “Onde anda sua filha?”, que tinha o propósito de convencer os pais, 

mediante “flagrantes” fotográficos de moças e rapazes em encontros amorosos nos lugares 

tidos como impróprios (“pés de murro”, bancos de praça, troncos de árvores), da falta de 

decência dos comportamentos assumidos pelos jovens.3 As fotos eram publicadas nas 

primeiras páginas dos jornais, os retratados com tarjas nos olhos e as moças identificadas 

incorrendo no risco de expulsão, se ainda estudantes. No mesmo ano, é instituída a “Operação 

Cabeleira”, pela Secretária de Polícia e de Segurança Pública, que raspava os topetes de 

transviados capturados.4 Criara-se, em 1957, casa de correção, o Núcleo de Menores Antônio 

Bezerra, que, em agosto de 1958, já contava com 48 internos, entre 9 e 18 anos, recolhidos 

para, através de métodos “modernos”, serem regenerados do “transvio”.5 A separação do 

Juizado de Menores da Secretária de Polícia e de Segurança Pública, a criação da Delegacia 

de Costumes e Diversões em 1963,  a eleição do Marechal Manuel Cordeiro Neto, conhecido 

pela defesa de um tratamento enérgico contra delinqüentes juvenis, menores abandonados e 

vagabundos, para a prefeitura de Fortaleza, corroboram a preocupação dos fortalezenses com 

a “juventude transviada”.  

                                                 
3 “ SAMPAIO, Dorian. “Nossa Promoção.” Gazeta de Notícias. Fortaleza: 9 de junho de 1959, capa. 
4  “Transviado ficou sem sua farta cabeleira”. Gazeta de Notícia. Fortaleza: 16 de maio de 1959, p. 7.  
5  “O que é o núcleo de menores”. O Jornal. Fortaleza: 20 de agosto de 1958, capa.  
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Todavia, muito antes da juventude transviada se tornar conhecida e nomeada, rapazes 

conhecidos por “rabos de burro” já aterrorizavam a cidade de Fortaleza.  O surgimento de 

turmas de jovens da classe média e alta, representando o bairro onde residiam os seus 

integrantes (“Turma do Atapu”6), ou pelo apelido de seus líderes (“Turma do Cabeção”, 

“Turma do Pínduca”), não passaram despercebidos pelos habitantes, segundo as notícias 

publicadas nos jornais. Os rapazes eram acusados principalmente de arruaças, brigas e 

gritarias em festas, praças e cabarés.  

 Os “rabos de burro”, no entanto, tornam-se efetivamente conhecidos - e temidos -7 

quando se noticiam, nos jornais, seguidos crimes de sedução e estupro de moças, 

principalmente da periferia. Os “rabos de burro” teriam o hábito de “laçar” suas vítimas de 

dentro dos carros, enquanto estas transitavam à noite nas ruas da cidade, levando-as, em 

seguida, para lugares ermos, onde as violentavam. Também se lhes acusavam de seduzir 

moças com propostas de casamento, com o fito de obter o consentimento com o ato sexual, 

abandonando-as ao amanhecer ou as ofertando aos amigos após a consumação do ato, 

modalidade de crime sexual que se notabilizaria como “curra” (estupro coletivo). Agressões 

contra prostitutas igualmente eram citadas. São a esses crimes que a marchinha de carnaval 

faz alusão. Prática tão marcante, que não era incomum algumas adolescentes serem alertadas 

por suas mães sobre os “rabos de burro”, mesmo após os anos 70.8 Quanto a estes:  

Não eram marginais comuns, mas rapazes que dispunham de automóveis e 
cometiam abusos contra as moças, geralmente estudantes desacompanhadas. O 
número de casos aumentou rapidamente e o assunto passou a ser discutido através 
dos jornais, sendo alvo de intensos debates na Câmara Municipal.(JUCÁ, 1996: 
23) 

 

 A intensidade de casos denunciados pela imprensa, durante duas décadas, talvez seja 

explicada pelo fato dos “rabos de burro” serem filhos de famílias abastadas e bastante 

influentes na cidade, e pela própria tolerância às suas práticas, haja visto que, apesar da 

insistência da imprensa em noticiar as suas ações, relativizando-se todo o exagero e 

sensacionalismo, observa-se que o próprio título de “rabo de burro” protegia os criminosos. 

Membros das classes populares que praticavam crimes semelhantes eram tachados pela 

imprensa de “estupradores”, “tarados”, “maníacos”, não de “rebeldes” ou “transviados”, 

                                                 
6 Localidade hoje sem referência no mapa da cidade, que se situava entre o bairro, de classe média, Nossa 

Senhora de Fátima - em alusão a igreja de mesmo nome -, e o bairro, de classe média baixa, conhecido por 
Piedade, também em alusão ao nome de uma igreja.  

7 No inicio dos anos 60, os “rabos de burro” não limitam as ações à capital do Estado, novos grupos foram se 
formando em pequenas cidades.  

8  Não é difícil encontrar mulheres que relembrem desses conselhos. Eu mesma cheguei a ouvi-los ainda na 
década de 90. 
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adjetivos que indicam se tratar de indivíduos apenas momentaneamente inclinados ao crime, e 

não pessoas de mau caráter ou doentias. Decerto “tarados”, “maníacos” e “estupradores” não 

viraram temas de marchinhas carnavalescas.  

 Para os memorialistas e o senso comum, os “rabos de burro” são ícones da 

irreverência da juventude cearense durante os anos 50 e 60, sendo apontados como meros 

precursores das peripécias de James Dean, uma vez que também eram reconhecidos pelo 

barulho de suas lambretas, por promoverem corridas de carro, usarem jaquetas e camisas 

coloridas, aderirem aos topetes e óculos escuros, dançarem o “rock in roll” nas tertúlias, 

dentre outros hábitos ditos “moderninhos”. Pesquisas preliminares apontam, no entanto, que 

os rapazes foram bem além da arruaça ou do comportamento americanizado. 

 Inicialmente, os “rabos de burro” eram, sobretudo, rapazes de classe média alta, que 

cometiam delitos e crimes, como arruaças, roubos, estupros, espancamentos e até 

assassinatos. Após 1958, motivados provavelmente pelo filme Juventude Transviada, exibido 

no segundo semestre, os rapazes de elite e das classes populares incorporam novos 

referenciais estéticos, como corte de cabelo, roupas e gestos, sendo também qualificados pela 

imprensa de “transviados”, por assumirem comportamentos que fogem ao convencional. A 

partir de então, qualquer rapaz que cometesse algum delito podia ser identificado como “rabo 

de burro”. Vê-se, pois, que os “rabos de burros” revelam mais aspectos da cultura local e de 

seu remodelamento, com as influências do americanismo, nos anos 50 e 60, do que o mero 

mimetismo de James Dean.9  É importante destacar que a rebeldia juvenil dos anos 50, muitas 

vezes legitimada pela literatura, inclusive acadêmica, como pouco transformadora, política 

ou, mesmo, inexpressiva, se comparada com a de outros tempos, sobretudo a do final dos 

anos 60 e início dos 70, teve papel importante na transformação dos comportamentos e na 

reconfiguração de papéis e valores sociais, ao contestar a ordem vigente ou se valer dela para 

a prática da violência, agressão e desrespeito, sob a desculpa do velho que se reinventa no 

novo.10   

 Seguindo as trilhas dos “rabos de burro”, é possível reconstruir as apropriações, 

transformações e permanências dos comportamentos juvenis, no cotidiano da cidade de 

Fortaleza, durante os anos 50 e 60. Ressalta-se que o grupo poderá ser compreendido tanto 

pelo referencial das elites locais como dos grupos atingidos pela sua ação, ou seja, mulheres e 

                                                 
9 Essas informações, resultado de pesquisa em periódicos, encontram-se mais detalhadas e melhor 

sistematizadas no terceiro capítulo da minha dissertação de mestrado. Ver bibliografia. 
10 Para saber mais sobre as construções de modelos de juventude, como a “transviada” dos anos 50 e a 

“engajada” dos anos 60, pelo senso comum e literatura, inclusive acadêmica, ler: CARMO, 2001.  
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pobres, além de ser estudado como elemento de diferenciação para outros grupos juvenis, com 

ações e práticas culturais diversas.  

 

Considerações teóricas 

 

Michel de Certeau e seu combate à análise do cotidiano como um lugar da reprodução 

social, instiga a pensar sobre as maneiras improvisadas e astuciosas com que as pessoas se 

apropriam dos símbolos, normas, produtos e espaços, vivenciando-se de forma criativa, 

inventiva e transgressora. A cidade de Fortaleza, nos anos 50, nos serve de palco e texto para 

uma série de questionamentos quanto à presença de sujeitos novos, os jovens, e seu processo 

de construção cultural dentro da urbanidade.  

Como ressalta Luís Antônio Groppo, a juventude do século XX, rebelde, radical e 

delinquente, em geral, é um fenômeno burguês (sobretudo das classes médias), 

essencialmente urbano, ocidental, branco e masculino.(GROPPO, 2000: 6) Os “rabos de 

burro” não fogem à regra: surgindo e agindo na cidade, apropriam e reformulam os usos dos 

seus espaços e equipamentos, isto é, a um tempo constroem e são definidos pela cultura 

urbana. A formação de grupos, a demarcação de domínios - como o controle de um bairro, de 

um quarteirão, de uma praça, muitas vezes motivos para disputas entre grupos rivais, tão 

comuns no noticiário sobre os primeiros grupos - explicitam essa relação. Existem muitas 

outras.  

A história do cotidiano, confundida com a da vida privada, explora o imaginário, as 

representações, os gestos, os gostos, a família, a sexualidade e as relações de gênero, entre 

tantas outras esferas a que se deve reportar no trato das juventudes nos anos 50 e 60. 

Entretanto, as questões de gênero, especificamente as relações homem-mulher, entendidas 

como não delimitadas pelo determinismo biológico, mas pelo modo como são percebidas e 

construídas em sociedades e contextos específicos, e que também se relacionam com o estudo 

de geração, classe e etnia, serão destacadas nesse trabalho.   

Os estudos de gênero, após superarem questões iniciais, influenciadas pela lutas 

feministas - como a de demonstrar a participação feminina na história, ou mesmo de 

transformar as mulheres em heroínas - trouxeram inúmeras inovações teóricas e 

metodológicas para a compreensão da História. Entretanto, como apontava Maria Izilda 

Santos de Matos uma década atrás, é necessário produzir análises mais plurais, que 

contemplem outras questões, como a da construção da masculinidade e da homossexualidade. 

Ainda, segundo a autora, a mulher e o homem não constituem blocos homogêneos, existindo 
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a “diferença dentro da diferença”. Ou seja, é necessário que se observem elementos como 

“cultura, classe, etnia, geração, religião e ocupação” através de “pesquisas mais específicas 

que evitem tendências generalizadas e premissas preestabelecidas”. (MATTOS,1998: 73-74)      

Os “rabos de burro”, são homens que, dentre outras ações, usam da força para agredir e 

violentar mulheres, sendo, portanto, imprescindível se ter em conta as construções em torno 

da masculinidade, da “dominação masculina” e da “fragilidade feminina”.  Daniel Wizer-

Lang, ao refletir sobre os possíveis caminhos a serem tomados nas pesquisas que 

problematizam a masculinidade, alerta-nos para a necessidade de analisar a violência, como já 

apontara Pierre Bourdieu, como um produto das relações de sexo e definidora da 

masculinidade.(WELZER-LANG, 2004) Ou seja, para além do sentido da violência de 

homens contra mulheres, esse é um trabalho que se pautará invariavelmente.pelas discussões 

sobre o masculino. Os rapazes são os protagonistas da juventude transviada, sejam nos filmes 

(PASSERINI, 1996: 354)11, sejam nos grupos de “rabos de burro”, completamente fechados à 

participação feminina. Esses rapazes desenvolvem formas de sociabilidade, códigos e ações 

afirmativas que giram, a todo tempo, em torno do que é ser homem. Em Fortaleza, 

particularmente, do que é ser macho.  

Apesar das pesquisas em torno da masculinidade ainda serem restritas, podemos 

encontrar alguns trabalhos que exploram essa discussão no Brasil. Para além disso, a categoria 

de gênero já se consolidou na historiografia contemporânea. 

 Giovanni Levi e Jean Claude Schmitt nos lembram que os jovens são os primeiros 

sujeitos ativos da história, uma vez que as crianças, em geral, são passivas. Em todas as 

sociedades, os papéis sociais desempenhados pelos jovens são carregados de diversas 

expectativas, sejam positivas, “quando a juventude é exaltada como baluarte da nação”, sejam 

negativas, “quando uma difusa hostilidade perante os jovens leva a ver neles a fonte de todo 

gênero de desordem e desvio”.  Os autores argumentam, ainda, que a juventude é uma fase 

limítrofe, permeada de ritos e conflitos, com a vivência de angustiadas dicotomias, como 

dependência versus autonomia, inquietude versus imaturidade, falta versus aquisição de 

poder. Torna-se, portanto, necessário e instigante buscar as potencialidades e fragilidades da 

construção da categoria “juventude” e os seus sentidos para os indivíduos que a vivenciam e 

para as sociedades de que fazem parte. (LEVI e SCHMITT, 1996:7-17) 

                                                 
11  No filmes que tematizam a juventude rebelde nos anos 50, segundo Luisa Passerini, “as figuras femininas 

jovens são menos numerosas, sobretudo, menos centrais”, o jovem masculino é o grande foco das produções. 
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Como apontam vários autores12, desde o século XIX, grupos de jovens “radicais, 

boêmios, delinqüentes”, contestadores e provocadores, são sujeitos ativos das transformações 

revolucionárias, burguesas, nacionalistas, proletárias, literárias ou culturais, mas, sobretudo, 

dos costumes e valores que modificaram os rumos da história na contemporaneidade. 

Portanto, é necessário que se ultrapassem questões já clássicas da História Social e Cultural, 

os historiadores devendo também problematizar os “grupos etários.” Ser jovem está  muito 

além de definições biológicas ou jurídicas, é um estado necessariamente cultural e histórico, 

sendo necessário desnaturalizar os estereótipos gerados em torno de sua ação nos diversos 

contextos da história. Os jovens, sobretudo nas sociedades ocidentais contemporâneas, 

segundo Giovanni Levi e Jean Claude Schmitt, são os “intermediários entre os vivos e os 

mortos”.(LEVI e SCHMITT, 1996:12)    

De modo geral, as leituras sobre a participação juvenil nas duas décadas estudadas são 

relativamente constantes.  Na década de 50, é acentuada a construção da idéia de 

adolescentes, desvio e rebeldia como males sociais. Na década de 1960, irá prevalecer o 

elemento otimista, a representação de um novo universalismo, dos novos sujeitos capazes de 

redesenhar o mundo segundo critérios de liberdade e justiça. Visões generalizantes que 

precisam ser melhor compreendidas e até desconstruídas.  

Ainda no que concerne à categoria “juventude”, não existe uma só juventude, mas 

inúmeras juventudes, uma vez que a categoria se define por singularidades étnicas, de classe, 

gênero, região, entre outras.  

Por fim, para atender as exigências de um tema tão novo e abrangente, é necessário que 

a pesquisa sobre os rabos-de-burro e sua atuação na cidade de Fortaleza conte com um grande 

e variado leque de fontes empíricas. Jornais, revistas, processos crimes, filmes e depoimentos 

orais são algumas possíveis.   

 

Conclusão 

 

Nos parágrafos acima, buscamos mostrar qual o objeto em estudo e os possíveis 

caminhos da pesquisa até a conclusão da tese, uma vez que se trata de um trabalho ainda em 

fase inicial, apesar de ser uma discussão iniciada desde o mestrado. Socializar essas questões 

pela primeira vez em um simpósio específico sobre a Juventude e a Historiografia é um 

                                                 
12

  Ver bibliografia. 
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grande desafio e também um alento, pela oportunidade de pensar melhor a referida categoria e 

se inteirar sobre as outras análises já concluídas ou em andamento.  
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CIDADES DO DESEJO, DESEJOS DE CIDADE 
 

Luiz Felipe Falcão 
 

Resumo: A produção de imagens acerca das cidades, de sua trajetória e de sua atualidade, 
bem como de seus habitantes, expressa muitas vezes o desejo de conformá-las segundo 
determinados interesses e pretensões, os quais se confrontam com outros interesses e 
pretensões num enfrentamento que objetiva assegurar legitimidade para tais enunciações, de 
maneira que expressam aquilo que se poderia denominar de “desejos de cidade” capazes de 
emprestarem elementos simbólicos e materiais às cidades que são desejadas visando 
singularizá-las e distingui-las em face de outras cidades desejadas, como o demonstra, por 
exemplo, o amplo estoque de representações disponibilizado para uma cidade como 
Florianópolis. 

 

Abstract: The production of images concerning the cities, its trajectory and its present time, 
as well as of its inhabitants, express many times the desire to second conform them definitive 
interests and pretensions, which if collate with other interests and pretensions in a 
confrontation that objective to assure legitimacy for such articulations, thus they express what 
if it could call of “desires of city” capable to loan symbolic and material elements to the cities 
that are desired aiming at to singularizar them and distinguiz them in face of other desired 
cities, as it demonstrates it, for example, the ample supply of representations disponibilizado 
for a city as Florianópolis. 

 

A nossa contemporaneidade, seja ela pensada em termos das últimas décadas do 

século XX, seja ela compreendida como o início do século XXI, configura-se, dentre outras 

coisas, pela produção incessante de territórios, fronteiras e entre-lugares que abrigam 

deslocamentos, refúgios, cruzamentos, vizinhanças, sobreposições, capturas e obstruções de 

indivíduos, de grupos e mesmo de sociedades inteiras que buscam segurança ou 

sobrevivência, alternativas de vida e de trabalho, oportunidades de negócio, aperfeiçoamento 

profissional, contato com outras culturas, lazer, enfim, uma ampla gama de possibilidades 

impulsionadas por conflitos étnicos, guerras civis ou invasões externas; pela sedução do 

consumo e do acúmulo de dinheiro ou por imposição da pobreza e da miséria, pela promessa 

de uma formação refinada ou de aventuras inauditas. 

Com isso, e de maneira por vezes dramática, a produção, a percepção e a apropriação 

do tempo e do espaço se redefinem continuamente, trazendo consigo uma série de 

implicações que ainda carecem de uma reflexão conceitual mais acertada. Todavia, ainda que 

com precariedades nada desprezíveis, é possível apontar algumas de suas características: em 

primeiro lugar, no que se refere ao tempo, seja ao tempo histórico ou ao tempo da vida, pode-

                                                 
 Prof. Dr. do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC). 
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se observar que, ao menos nas sociedades ocidentais, ele tem sofrido uma autêntica 

compressão no presente, adensando e saturando esse presente ao extremo, ou, em outras 

palavras, uma “presentificação” como tem assinalado alguns autores (Koselleck: 2006; Sarlo: 

2006). 

Por sua vez, o espaço adquire contornos cada vez mais imprevistos e insólitos como 

decorrência dos deslizamentos, desterritorializações e reterritorializações que acontecem de 

modo incessante, criando enormes desafios para qualquer um que procure demarcá-lo com 

absoluta precisão ou que pretenda transitar por ele sem nenhum tipo de sobressalto. Um 

espaço, claro está, convidativo à circulação e à passagem, às trocas de mercadorias e 

informações, aos encontros e aos contatos, e por isso mesmo pleno de porosidades por onde se 

escoam diferentes interferências; mas, simultaneamente e ao inverso, um espaço impregnado 

de avisos, advertências e interdições, de mal-entendidos, desencontros, incompatibilidades e 

discórdias, e portanto repleto de barreiras rígidas e intransponíveis que não admitem 

contestação. 

Essa reconfiguração do tempo e do espaço afeta em cheio a memória e a história, 

tendo em vista que elas são aliciadas para fornecer legitimidade às narrativas que se propõem 

a erigir uma tradição digna de ser reverenciada e capaz de proporcionar à atualidade um 

sentido inteligível e, concomitantemente, uma tradução genuína e confiável dos sinais 

dispersos, obscuros e ambíguos que pululam a nossa volta. 

A memória é um engenho que retém e, posteriormente, difunde os sentidos atribuídos 

às experiências humanas (individuais ou coletivas) num dado contexto sócio-histórico, 

engenho este ainda pouco desvendado em seus aspectos fisiológicos e físico-químicos e, 

também, no que se refere aos seus procedimentos, uma vez que é difícil conhecer com 

precisão algo que tem uma acentuada dimensão imaterial. Todavia, mesmo contando com 

essas limitações, pode-se dizer com alguma segurança que entre as propriedades da memória 

está a que grava como uma marca indelével sinais do passado no consciente ou no 

inconsciente de qualquer pessoa, tal como os vestígios de um tempo remoto inscritos num 

terreno sedimentar, ou como as cicatrizes que vincam a superfície ou o interior dos seres 

vivos. E, precisamente por isso, temos aí um problema muitas vezes menosprezado: sinais do 

passado são gravados na memória como que por um processo de filtragem, na dependência do 

grau de emoção que desencadearam, não se confundindo então com o próprio passado, com a 

experiência mesma, e necessitando por isso de uma análise cuidadosa e criteriosa e de um 

cotejo com outras fontes de informação.  

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Em razão dessas características, a memória empresta às narrativas uma vivacidade 

bastante peculiar, além de lhes proporcionar dados, imagens e sensações que, sem ela, 

provavelmente ficariam perdidos para sempre. Porém, ao mesmo tempo, por essas mesmas 

características, ela não pode ser confundida com a História enquanto campo disciplinar e 

acaba inclusive por estabelecer com esta última uma relação de mútuo estranhamento, para 

não dizer de indisfarçável desconfiança.  

Tomando estas palavras como referência, uma ponderação pode ser útil para pensar as 

tensões existentes nas tentativas de instituir uma certa memória e uma determinada história 

para qualquer para qualquer situação ou episódio, pois tanto aquela memória como essa 

história procuram descrever e interpretar de forma legítima as trajetórias para o e no 

contemporâneo. Trata-se, mais precisamente, de não desconsiderar que as memórias 

recolhidas de fontes orais não incidem diretamente no texto histórico. Pelo contrário, o que 

esses textos aproveitam já foi transformado pela mudança da situação de entrevista para a 

situação de transcrição da entrevista, quando emoções e outros fatores são deixados de lado e, 

principalmente, a própria montagem do texto analítico recorta os depoimentos e os cola no 

correr da narrativa tendo em mira emprestar uma lógica analítica para o trabalho de 

interpretação e não preservar uma fidelidade integral ao contexto do depoimento.  

Porém, mesmo reconhecendo esses problemas e dificuldades, é preciso reiterar que os 

depoimentos orais que nos trazem a memória de algo seguem tendo uma grande valia para 

confeccionar engenhos como os que denominamos de História. Em especial, quando se trata 

de conhecer e de compreender circunstâncias que ficaram às margens dos registros oficiais, da 

imprensa diária ou da lente dos fotógrafos, esses depoimentos, com todas as restrições que se 

pode fazer acerca deles e com todos os cuidados que somos obrigados a ter quando os 

utilizamos, são de importância fundamental. 

Enfim, por conta das suas virtudes, e em que pesem suas imperfeições, a memória tem 

sido utilizada com muita freqüência nas últimas décadas por estudiosos de diferentes ramos 

do conhecimento, em especial pelos estabelecidos em ciências humanas como a Antropologia, 

a Ciência Política, a História e a Sociologia, para conhecer e interpretar diversos objetos de 

pesquisa. E, dentre tais objetos de pesquisa, um dos que tem mais recorrido e se beneficiado 

da utilização da memória enquanto catalisador de levantamento de dados e de 

desenvolvimento de reflexões diz respeito às cidades, ou mais propriamente às cidades 

contemporâneas. 
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As motivações para isso são muitas e variadas, mas se pode destacar notadamente o 

fato de que elas atraem mais e mais pessoas em todas as partes do mundo, seja pela 

expectativa de melhores condições de vida e de trabalho, seja pela oferta de uma variedade de 

serviços dificilmente encontrados em conjunto e com fartura fora dela. E, exatamente por 

isso, elas se constituem num lugar privilegiado para os encontros e desencontros de estranhos 

aludidos acima, propiciando assim locais polifônicos e polissêmicos que de certa forma 

podem ser considerados como uma “obra aberta”, nos dizeres de Umberto Eco (2001), dando 

ensejo a narrativas acerca de seu passado e de sua trajetória que buscam com insistência na 

memória de seus habitantes um amparo capaz de lhes conferir validade e aceitação. 

Decerto, para a compreensão das cidades contemporâneas e das transformações 

urbanas pelas quais elas passaram e passam, a memória de seus habitantes constitui-se 

inegavelmente num relevante apoio para as pesquisas, em especial no que diz respeito às 

maneiras através das quais as mudanças foram percebidas e significadas, complementando o 

panorama citadino que se pretende descortinar ou mesmo introduzindo aspectos deste 

panorama que seriam praticamente impossíveis de detectar por outros meios. Sim, porque tal 

panorama diz mais respeito ao que se poderia chamar de uma “condição humana” no atual 

ambiente citadino do que de uma “condição urbana” (Morse: 1995), isto é, elas indicam mais 

propriamente os modos de construção daquela memória, bem como os meios de instituição de 

uma história, modos e meios esses que não estão imunes a desejos, contradições e disputas. 

Com isso, fatores como inchaço demográfico, êxodo rural, expansão da área 

construída, especulação imobiliária, incremento das obras viárias e do trânsito intenso, 

marginalização e pobreza de partes substanciais da população, individualismo e 

impessoalidade (para não falar de outras mazelas produzidas ou expostas pela mídia, como o 

aumento da violência e a delinqüência), habitualmente enfocados quando a temática são as 

cidades contemporâneas, ganham novos contornos graças a referências trazidas pelas 

memórias daqueles que presenciaram as modificações do tecido urbano. Mais ainda, aspectos 

esquecidos ou menosprezados aparecem com vivacidade nas narrativas orais, mostrando 

outros ângulos de uma trajetória focalizada quase sempre a partir de uma única ótica. 

Um exemplo disso pode ser encontrado em crônicas e colunas jornalísticas, bem como 

em outras manifestações literárias, que em distintos lugares do Brasil têm se utilizado das 

memórias de seus próprios autores não apenas para narrar experiências passadas em cidades 

que não mais existem, transformadas que foram por surtos de urbanização e de modernização, 

mas principalmente para asseverar a autenticidade das traduções que fazem de sua trajetória e 
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atualidade. Na falta de uma terminologia mais adequada, vou chamar tais produções de 

“narrativas de si” por sua pretensão de instituir um sentido unívoco para as transformações 

urbanas e seus desdobramentos no tempo presente, tomando como argumento de autoridade 

suas próprias experiências de vida.  

O caso específico de Florianópolis, capital do Estado de Santa Catarina, é quanto isso 

ao mesmo tempo exemplar e esclarecedor em diversos aspectos. Considerada como uma 

cidade relativamente pequena do ponto de vista demográfico ao longo das décadas de 1940 e 

1960, e pouco dinâmica em termos econômicos e culturais, ela foi descrita neste período, ou 

apresentada em rememorações posteriores, como “pequena”, “pacata” e mesmo 

“provinciana”, onde todos se conheciam e de algum modo se ajudavam e a circulação 

monetária era restrita, em crônicas e artigos jornalísticos, em opúsculos de divulgação da 

cultura local, em entrevistas com seus habitantes mais proeminentes (letrados, lideranças 

políticas, etc.). E, realmente, ela era uma cidade pequena, com um núcleo urbano parte 

insular, parte continental, sem grande expressão produtiva, demográfica e cultural, e com 

várias pequenas localidades mais ou menos distantes em que vigorava uma atividade de 

subsistência pautada na agricultura e na pesca. E como os acessos eram precários, e os meios 

de transporte disponíveis muito raros e caros para quase toda a população, podia-se dizer que 

a vida transcorria num ritmo pouco frenético se comparado a outras capitais brasileiras. 

Todavia, é inegável que, a partir de 1970, Florianópolis passou por um processo de 

transformação muito mais rápido e significativo do que qualquer outro que lhe antecedeu 

(PEREIRA, s/d.), notadamente no que diz respeito a dois aspectos: primeiro, a efetivação de 

sua metropolização (mediante a qual o núcleo urbano foi vinculado às localidades e 

municípios do seu entorno por novas estradas e avenidas, enquanto que uma nova ponte 

ligava sua porção insular à continental, facilitando os deslocamentos de uma população que 

não parou de crescer a taxas elevadas). Segundo, o deslocamento para a cidade de um 

contingente numeroso de “forasteiros” proveniente do interior do Estado, de outros Estados 

brasileiros ou mesmo de outros países, formado por indivíduos sem maior qualificação 

profissional atraídos pelas oportunidades de trabalho que surgiam e, principalmente, por 

indivíduos de elevado capital social e cultural. E, como era de se esperar, este conjunto de 

mudanças deu então ensejo para disputas acerca da produção de uma memória e de uma 

história da cidade capazes de lhe conferirem um perfil identitário singular no Estado de Santa 

Catarina e mesmo no Brasil. 
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Curiosamente, porém, a metropolização da cidade fez acentuar o seu destaque como 

capital de Estado (político, econômico, cultural) do Estado, sem, contudo, torná-la de 

imediato um pólo aglutinador ou mesmo um centro de referência inquestionável (não é a 

cidade mais populosa do Estado, nem a maior arrecadadora de impostos, tanto quanto não 

abriga as principais manifestações culturais de Santa Catarina). Por seu turno, a atração dos 

forasteiros ocorreu, em primeiro lugar, pela criação ou transferência de grandes instituições e 

empresas para a cidade (universidades, empresas estatais de energia elétrica ou de 

telecomunicações, sucursais de meios de comunicação de massa); em segundo lugar, pelo 

desenvolvimento do turismo; e, finalmente, em terceiro lugar, pela oferta ou promessa de 

condições de vida mais atrativas que nos grandes centros urbanos do país (terrenos baratos, 

razoável infra-estrutura, reduzido nível de violência urbana, etc.). 

Em outras palavras, a Florianópolis hoje existente, com seus quatrocentos mil 

habitantes, uma ampla rede de estradas e vias rápidas e uma frota de veículos que aumenta 

anualmente três vezes mais do que o crescimento demográfico, e em que estão presentes todos 

os serviços disponibilizados pelas tecnologias mais modernas, era até muito pouco tempo 

atrás bastante diferente. Nela, a metropolização e a chegada dos “forasteiros” deram ensejo ao 

surgimento de tensões socioculturais inusitadas, permitindo compor uma espécie de versão da 

cidade pautada pela oposição entre parcelas dos novos habitantes e alguns dos mais 

preeminentes moradores nascidos ou já ambientados na cidade (aos quais iriam se juntar por 

vezes indivíduos das camadas populares), o que ganhou concretude em debates acalorados 

(inclusive acadêmicos), campanhas publicitárias (como a voltada aos “do contra”, isto é, 

àqueles contrários a empreendimentos que afetam o meio ambiente citadino, patrocinada por 

empresários e apoiada por lideranças políticas e profissionais liberais com livre trânsito na 

imprensa local), confrontos físicos, disputas eleitorais e articulações via internet investigadas 

pela Polícia Federal (caso da “comunidade” Fora Haole Floripa, no sítio de relacionamento 

Orkut). 

Enfim, tudo foi bruscamente alterado em poucas décadas pela disseminação da 

economia mercantil, que estimulou a incorporação (e a especulação) imobiliária e a 

negociação e valorização das terras, que em muitos casos não mais podia ter um uso agrícola 

em razão das restrições ambientais; pelo contato com forasteiros portadores de outras 

sociabilidades e sensibilidades que se insinuaram por toda parte graças à abertura de várias 

vias de comunicação e que, muitas vezes, desqualificaram os hábitos e as tradições da 

população local; e, sobretudo, pelas seduções de uma vida urbana que não cessou de se 
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espraiar até mesmo para dentro dos lares, conformando uma cidade bem mais dinâmica em 

todas as dimensões e contaminando de maneira decisiva as antigas relações sociais. 

Em corolário, tais tensões estimularam as disputas em torno dos signos de 

identificação da cidade, da sua memória e trajetória, da tradução de sua contemporaneidade, 

expressas, dentre outras modalidades, através das narrativas de si. Exemplos copiosos disso 

podem ser encontradas em colunas sociais, crônicas e opúsculos os mais variados. 

Sérgio da Costa Ramos, possivelmente o mais destacado cronista de Florianópolis, 

tem publicado diariamente nos jornais “O Estado” (década de 1980) e “Diário Catarinense” 

(década de 1990)1. Em seus textos, são recorrentes assuntos como a exaltação das belezas 

naturais da região em que está inserida Florianópolis, a melancolia devido à desfiguração da 

antiga cidade e o incômodo provocado pelos estrangeiros. Em suas palavras, a cidade 

antigamente “era uma extensão da casa de cada um, como se as famílias pudessem dispô-la 

como seu quintal.” (crônica “Retratos da Província”, publicada em 12 de junho de 1986). 

Mais ainda, ela deixou irremediavelmente de ser um lugar sereno e confiável: 

 

A cidade já não é mais aquele presépio que se debruçava para o mar, bucólico, nos 
cais da Rua Menino Deus ou da Frederico Rolla. O Hotel La Porta era um paraíso 
inacessível onde ancoravam forasteiros de terno e gravata – um pouco 
desconcertados com a modorra da cidade ou com a ira do vento sul, embora 
guardassem a recôndita esperança de cruzar com Ingrid Bergman desacompanhada 
de Humphrey Bogart. (crônica “Material arqueológico”, publicada em 08 de junho 
de 1985) 

 

Sérgio da Costa Ramos enfatiza de modo explícito que as transformações da cidade 

teriam tornado seus habitantes em anônimos desconhecidos que se deslocam apressados por 

ruas, avenidas e praças: “Há nas ruas do centro histórico uma gente apressada e desconhecida, 

exército em marcha batida para os novos terminais de ônibus – gente escandalosamente 

jovem, como a nova cidade que se ergue sobre os cheiros da antiga”. (Do nosso tempo, 

publicada em 02 de outubro de 2004). 

Sua narrativa denota com nitidez as experiências das classes médias que habitavam o 

antigo núcleo urbano de Florianópolis, indicando com precisão o lugar de onde ele emite suas 

impressões. Constatando o aumento no trânsito de automóveis e outros veículos motorizados, 

o que produz constantes engarrafamentos, lamenta resignado: “Já não se pode estacionar em 

                                                 
1 Agradeço a Jacqueline Lumena Ferrari pela indicação desse material. 
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paz na frente da farmácia ou da banca de jornais, sinais exteriores de boa província.” (crônica 

“A Ilha Buemba”, publicada em 3 de fevereiro de 2003). E, nessa mesma tônica, relembra: 

 

Minha retina fotografa, não sem um aperto no coração, a fila contínua das lagartas 
de aço e gasolina, poluindo as beiras da Lagoa. Contemplo a superpopulação 
motorizada e me lembro do tempo em que se atolava o carro nas areias da Mole, 
pelo simples fato de que os motéis ainda não haviam sido inventados [...]. Dirigia-se 
15 quilômetros, do Centro até a Lagoa, só pra fazer ‘corrida de submarino’, 
enquanto os pescadores alumiavam a lâmina d’água com a luz romântica de suas 
pombocas. E os improvisados motéis se alinhavam sobre quatro rodas, à beira das 
dunas e das prainhas, faróis apagados, num silêncio pacto de amor. (crônica “Em 
Mares e bares”, publicada em 20 de outubro de 2003) 

 

Claro está que, na época focalizada pelas crônicas (tempo em que o escritor era 

criança, adolescente ou jovem adulto), eram poucos os que tinham recurso para adquirir um 

automóvel e, com ele, estacionar na frente de uma farmácia ou de uma banca de jornais, ou 

então para ir até a remota Lagoa da Conceição a fim de fazer “corrida de submarino”. Essas 

foram experiências de uns poucos, de filhos diletos das camadas endinheiradas da população 

que moravam no antigo núcleo urbano, como referido acima, numa cidade relativamente 

pequena e de reduzida dinâmica econômica. E tal cidade mudou, como fica fácil de perceber, 

o que trouxe consigo problemas como o crescimento desordenado das construções, os 

engarrafamentos e, em especial, a violência urbana, que, conforme ocorre frequentemente 

nesse tipo de percepção, são em geral creditados aos estrangeiros. 

Como reconhece pesarosamente Sérgio da Costa Ramos, vive-se o fim da “belle-

époque”, sem que seja possível fazer nada em contrário: 

 

Esse éden à beira do Atlântico vive um momento de transição. As estatísticas do 
crime crescem em proporções geométricas. Há três anos, o número de homicídios 
não chegava a 100. Já alcançamos esta cifra lá pelo mês de julho. E caminhamos a 
passos largos para a marca da segunda centena de assassinatos. Números de uma 
guerra não-declarada...  
É o fim da inocência, da belle-époque, com a simples constatação das estatísticas 
criminais. (crônica “O fim da belle-époque”, publicada em 24 de junho de 2003) 

 

Reiterando a responsabilidade dos estrangeiros pelas transformações urbanas 

indesejadas, ele escreve que se deveria espantar os migrantes nos pontos de acesso à cidade 

(Rodoviária Rita Maria, no Aeroporto Hercílio Luz e no Portal Turístico), ainda que eles 

exibam o perfil de “milionários paulistas “ ou famílias afluentes do Centro-Sul”, sob o 
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argumento de que Florianópolis não consegue mais abrigar tanta gente nem escapar impune 

ao processo de ocupação dos últimos 20 anos. (crônica “Sol e impaciência”, publicada em 10 

de dezembro de 2003). Em síntese, é preciso avisar a todos que tentam se dirigir para a cidade 

que “não tem mais vaga” (crônica “Do lado de cá”, publicada em 19 de setembro de 2004). 

A aversão aos estrangeiros leva o escritor inclusive a comparar a vinda de migrantes, 

imigrantes e turistas para Florianópolis com a invasão da Normandia na Segunda Grande 

Guerra, que ficou conhecida como dia D. Em suas palavras, aparece primeiro um 

destacamento precursor e em seguida a invasão propriamente dita depois de uns dois meses 

quando, no verão, juntamente com os Reis Magos, chegam os paulistas, os argentinos, os 

paranaenses, e outros menos famosos. O cronista afirma então que irá contemplar o “estupro 

da Ilha com olhos ciumentos”, estupro este que teria sido antecipado pela procissão de 

automóveis em avenidas de acesso às praias mais concorridas, provocando o caos no trânsito 

durante os fins de semana no encerrar da primavera. (crônica “O dia D”, publicada em 9 de 

novembro de 2004). 

Em realidade, o escritor reconhece que a cidade tem no turismo, durante o verão, uma 

atividade central que afeta a vida de praticamente todos os seus moradores. O infortúnio, 

porém, é que não se consegue selecionar os visitantes e, pior, os “do contra” impedem a 

concretização de empreendimentos como cais para transatlânticos em cruzeiro, marinas ou 

hotéis de luxo. Como resultado, segundo ele, o aeroporto Hercílio Luz acaba por exibir o 

aspecto de uma feira medieval, “com direito a ursos e equilibristas”, o espanhol (ou melhor, o 

“portunhol”) torna-se a língua corrente e, como de costume, o preço das mercadorias aumenta 

de forma abusiva, conjugação essa que dificulta aos moradores usufruir no verão a cidade 

onde reside (crônica “Sol e impaciência”, publicada em 10 de dezembro de 2003). 

Trata-se, mesmo, de algo como uma colérica maldição, descrita em tons sombrios com 

as seguintes palavras: 

Irás receber um milhão de argentinos. E 5 mil bandidos, de todos os lugares. E 
amargarás engarrafamentos de 30 quilômetros de Jurerê até o Centro. Faltará água 
depois do dia 20 de janeiro. Ressacas comerão o que resta da praia de Canasvieiras. 
E nos Ingleses não haverá metro para tanto guarda-sol, por causa da superpopulação. 
E mais: haverá greve na Polícia Militar e até greve de Salva-Vidas nas parias. 
(crônica “Bel e a Ilha”, publicada em 14 de dezembro de 2004). 

 

Em realidade, essa indisposição com os estrangeiros já aparece pelo menos durante os 

últimos anos da década de 1970, quando após o asfaltamento da BR-101 o acesso à cidade 

(bem como a todo o litoral catarinense) foi facilitado. O colunista social Beto Stodieck, por 
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exemplo, em sua coluna escrita no jornal “O Estado” de 01 de Novembro de 1977, já escrevia 

o seguinte: “O que importa é que o florianopolitano, graças a súbitos jatos de animo que anda 

levando elevou-se a uma inesperada categoria internacional, não ficando nada a dever aos que 

estão nos tomando de assalto, os que estão vindo para ficar e brilhar. Brilharemos.” 

Esses letrados, representantes de uma camada social preeminente na cidade, 

expressavam decerto pontos de vista que não eram e não são meramente individuais. Seu 

desconforto é evidente, e o consolo que lhes parece restar é produzir narrativas acerca do 

passado de Florianópolis, do seu processo de modificação, e das singularidades que ostenta no 

presente, mediante versões de seu viver urbano que salientam, entre outras coisas, as tensões 

existentes entre seus antigos habitantes e seus novos moradores ou visitantes.  
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O conceito de República em Kant. Uma investigação  
sobre a história das idéias políticas no Esclarecimento. 

 
Affonso Celso Thomaz Pereira 

 
Resumo: O conceito de ‘república’, ou o tema do republicanismo, ressurge com força no 
último quartel do século passado no centro de uma discussão acerca do liberalismo político 
ligado ao tema da justiça distributiva. A investigação das origens dos conceitos e categorias 
movidos pela tradição liberal passou a ocupar um papel central: buscava-se distanciar do juízo 
contemporâneo e da perspectiva teleológica-fatalista ao se analisar na origem do liberalismo 
político – séculos XVII e XVIII – um conjunto de tensões e instabilidades presas a conceitos 
fundadores que serviam de tradição para os temas do bem-público e da justiça social. Neste 
sentido, tomaremos as pesquisas de John Pocock, Pierre Rosanvallon, Reinhart Koselleck e 
Elías Palti como exemplares para o debate acerca da teoria da história e do conceito de 
‘república’. 
 
Abstract: The concept of ‘republic’, or the republicanism theme, reapears with strenght in the 
last century´s quarter in the core of a debate upon the political liberalism connected to the 
theme of distributive justice. The investigations on the origins of the concepts and categories 
moved by the liberal tradition turns out to ocuppy a lead role: we aim to put a distance from 
the contemporary judgement and from the teleological-fatalist perspective as we analise in 
very origin of the political liberalism – 17th and 18th centuries – a set of  tensions and 
instabilities seized to groundworking concepts which served as tradition to themes such as 
common-wealth and social justice. Thus, we shall take the main researches of John Pocock, 
Pierre Rosanvallon e Elías Palti as models to the debate on the theory of history and the 
concept of ‘republic’. 
 
 
 
APRESENTAÇÃO DO TEMA 
 
A motivação originária deste debate reside na percepção de um desacordo entre as experiências 

políticas liberais contemporâneas e os conceitos que lhes são referentes. A iminência de uma crise 

global provoca a reflexão e a crítica sobre as relações e os papéis atribuídos tradicionalmente nos 

países liberais aos agentes sociais Estado e Sociedade Civil. Tais reflexão e crítica deveriam resultar 

na publicização das relações estabelecidas entre estes agentes; uma relação que permanece recalcada 

em suas determinações conceituais e hipostasiada sob os nomes de Democracia, República, Cidadania, 

Direito e Igualdade.  

Neste sentido, considero que uma investigação sobre o conceito de República, desde sua 

origem moderna no Esclarecimento, seja de importância fundamental para a compreensão das crises e 

conflitos que envolvem o Liberalismo. Nas tramas de sua construção epistemológica, ética e retórica, 

tal investigação põe a prova seus limites e sua pertinência para a linguagem e tradição políticas 

contemporâneas. O conceito de ‘república’ deve ser aqui concebido necessariamente correlato aos de 

‘liberdade’, ‘direito’, ‘igualdade’, ‘representação’ e ‘espaço público’, pois, somente encarando-os 
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assim, congênitos, é que podemos ter uma idéia mais complexa dos problemas que envolvem a 

história deste conceito na modernidade.  

Acreditamos que se torna decisivo pensar a historicidade dos conceitos e restituí-los em seu 

quadro de referência histórico – seja para uma justa compreensão da época, seja para a compreensão 

de nossa própria linguagem e visão de mundo. Tal investigação busca colocar em evidência os 

contornos e estratos de leitura de temas como soberania e participação populares, democracia, espaço 

público / privado, direito e igualdade, enfim, temas que carregam em si uma série de experiências e 

expectativas históricas formadoras do que chamamos de sociedades liberais. Ao mesmo tempo, 

constituintes do conceito de ‘república’. 

É necessário recolher o conceito quando forjado, de forma difusa e indeterminada, no século 

XVIII, a fim de compreender as experiências e as expectativas implicadas em sua tessitura. Julgamos 

que então se elaboraram os princípios fundamentadores do liberalismo político e que o tema do 

Republicanismo recebeu sua configuração atual, a qual nos serve de herança, neste período histórico. 

Concebemos assim o conceito e república como o resultado de uma particular interseção entre 

tradição do pensamento político e contexto. 

Neste sentido, nosso alvo principal é avaliar a construção do conceito de república no interior 

da obra kantiana e a relação desta perspectiva com a linguagem política pertinente ao tema do 

republicanismo em outros ambientes do Esclarecimento. A opção pelo pensamento político na obra 

kantiana reside no entendimento de que este autor, ainda marginal para a historiografia brasileira, 

apesar de todo seu impacto para a filosofia política até hoje, constitui-se como poderoso intérprete da 

política e da história de seu tempo, bem como um dos autores-chave na construção de conceitos e 

idéias que povoam o idioma da tradição liberal do pensamento político do século XVIII. Além de ser 

um defensor explícito da forma republicana de governo.  

 

*** 

 

 A idéia de Republica e o tema do republicanismo ressurgem no mundo moderno através do 

humanismo cívico italiano e é absorvido por diferentes tendências políticas nos séculos XVI e XVII – 

desde Maquiavel, passando por Bodin e Hobbes até Locke. Seja como afirmação da cidade diante do 

Império ou do Papado; seja como justificativa do poder real – o monarca como encarnação do bem 

comum e seu legítimo defensor -, seja como instrumento de luta deste mesmo poder real diante de 

outras forças aristocráticas – a força do rei estaria além das disputas partidárias, uma vez que 

representa o conjunto do reino contra as forças privadas feudais; seja, ainda, como discurso 

antimonárquico – no caso da Revolução Inglesa. Por diferentes e conflituosos caminhos, o nome 

‘república’ será alvo de disputa desde muito cedo nos tempos modernos.   

 No século XVIII, diante da emergência da sociedade civil burguesa e da formação de uma 

cultura a ela afim (a qual denominaremos ainda imprecisamente de liberalismo), entendemos o 
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conceito como chave para a compreensão do horizonte político de então. ‘República’ carregava as 

tensões presentes nas idéias de soberania, legitimidade, participação popular, representatividade, 

constituição, entre outras, que compunham o idioma político do século, especialmente em sua segunda 

metade. Em ‘república’ articulavam-se os questionamentos sobre os fundamentos da sociedade e 

projetos de futuro. Como bem salienta Pierre Rosanvallon (ROSANVALLON, 2000.), com o avanço da 

idéia de democracia, o termo convinha a quase todo mundo: aos descontentes com o Absolutismo, aos 

que defendiam o poder da nobreza no parlamento e aos que temiam a tirania do povo. Consideremos, 

então, que é desde este contexto que o conceito ganha sua carga problemática de projeto social, de 

valor moral, de instrumento de luta política, de elemento autocrítico da sociedade e de conceito 

histórico.  

O fato de que hoje percebamos o conceito de república – e seus correlatos – como estático 

explica, em parte, o desconforto que sentimos ao investigar a fundo a linguagem política 

contemporânea e os fundamentos filosóficos das sociedades liberais. O preterimento da política pelo 

mercado, ou o esvaziamento do debate e da discussão política devido à crença num projeto único de 

sociedade, sem dúvida contribuíram para engessar a força dinâmica e a performance essenciais dos 

conceitos políticos. O nome ‘república’ perde sua aresta crítica original e se transforma num modelo 

auto-evidente e vazio de tensões. A tendência da ciência moderna – herança do iluminismo – de 

produzir sínteses bem definidas e perfeitamente adequadas à razão logrou embotar toda tensão e 

inquietude inerentes ao discurso político e histórico contidos nestes conceitos. Cumpre resgatar a 

história destes conceitos. 

O esforço dos iluministas foi submeter o poder político ao corpo da sociedade como tribunal 

da razão e como seu legítimo soberano – à volonté de tous, no caso de Rousseau ou ao 

Staatbürgerschaft, em Kant – e, pela primeira vez, pensar a sociedade como auto-constituinte1. Para 

este fim, elegeram e reelaboraram, de acordo com seus próprios projetos e demandas, tradições 

políticas e filosóficas como guardadoras de uma herança e de uma legitimidade para suas pretensões 

perante as experiências viventes. Vejamos a seguir alguns conceitos e idéias desenvolvidos e 

reinterpretados por estes autores do XVIII, retomando, brevemente, a história do debate. 

Através do conceito de contrato social, forjado no seio do jus naturalismo do século XVII por 

Hobbes e Pufendorf, cria-se uma segunda natureza que permite a saída do homem do estado de guerra 

(onde impera o natürliche Rechte – direito privado) em direção ao estado civil (próprio ao öffentliche 

Rechte – direito público)2, no qual ele adquire a liberdade jurídica. Para elaboração do tema, os 

autores produziram uma antropologia filosófica que pudesse fundamentar a união dos indivíduos em 

sociedade e a relação desta com um governante. Deste modo estabeleceram uma oposição entre Lei e 

                                                 
1 Elias PALTI estuda este tema do poder auto-constituído no ambiente espanhol da década de 1810 em referência 
constante com o debate iluminista. Ver: El tiempo de La política. Buenos Aires, 2007. 
2 A distinção entre o Direito privado, direito público e direito natural está em Kant Metafísica dos Costumes. 
Doutrina do Direito #41. 
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estado de natureza (razão e instinto), segundo a qual a barbárie é entendida como ausência de Lei e 

prevalência da vontade privada ilimitada, signos da violência latente.  

A questão da fundamentação da sociedade será aos poucos substituída, no século XVIII, pela 

da sua organização e funcionamento; quer dizer, a fundamentação pelo contrato – de origem civil – 

não é mais um problema. Superado o Antigo Regime na linguagem política, emerge a questão do 

procedimento da organização social autônoma. Nossa investigação, no entanto, estará presa à 

fundamentação da sociedade. Suspeitamos que haja algo que se tornou recalcado nesta passagem sob a 

afirmação da sociedade civil laica e que está na origem de confusões conceituais acerca do liberalismo 

político, tais como a definição de participação política, interesses público e privado, universalidade 

jurídica, entre outros. Conforme apresenta-nos Rosavallon, a idéia de mercado ao servir de regulador 

da sociedade absorve seu elemento político, controverso e indeterminado, pela racionalidade 

econômica desprovida de paixão 

No último quartel do século XVII, Locke condena o despotismo, valendo-se de um argumento 

jurídico, como sendo uma forma de governo que ameaça constantemente a preservação da liberdade e 

da propriedade3. Para o autor escocês somente uma sociedade civil unida pode retirar os homens do 

estado de natureza e fundar numa sociedade política um juiz sobre a Terra  

 

“with Authority to determine all controversies, and redress the Injuries (...) which 
Judge is the Legislative, or Magistrates appointed by it” (...), “Hence it is evident, 
that the Absolute Monarchy, which by some Men is counted the only Government in 
the World, is indeed inconsistent with Civil Society, and so can be no Form of Civil 
Government at all” (LOCKE, 1965, II, ##89, 90). 

 

 O parlamento e a constituição são a defesa da sociedade civil diante do poder do soberano. O 

livro escrito durante a década de 1680 demonstra a preocupação do autor em firmar o poder da 

sociedade contra as ameaças de tirania, que Locke traduz como a ruptura da ‘confiança’, estabelecida 

por contrato, entre ela e o soberano. Por esta mesma via é que se verifica a defesa da propriedade 

privada e dos direitos individuais contra possíveis abusos do poder real/estatal. O direito público e 

privado, a representação política do cidadão e o limite constitucional do poder soberano, como 

veremos, ocupam o centro de pensamento político kantiano. 

 Décadas mais tarde, Rousseau, no Contrato Social, definirá soberania como uma convenção 

do corpo social com cada um de seus membros, não entre um superior com um inferior. Ele diz que 

ela é somente genuína quando é comum a todos e tem o bem comum como finalidade. Rousseau 

também centra suas preocupações na natureza e na forma da legislação em um Estado. Neste sentido, 

afirma que o ofício do legislador é o que constitui a republica (ROUSSEAU, 1993. l.2,VII), no que será 

seguido por Kant, ao afirmar que todo governo legítimo é republicano (Idem., l.2, VI); e exige a justa 

separação entre o que governa e o que redige as leis – ainda que ambos devam ser emanações 

                                                 
3 No sentido lockeano do termo, tanto a propriedade privada como os direitos individuais. 
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legítimas do povo, não podem confundir-se na mesma pessoa. Assim, Rousseau busca garantir a 

associação da Vontade Geral ao Legislador, de modo a sustentar a presença do povo nas esferas de 

poder. 

 O aprofundamento do debate sobre a soberania, legitimidade e representação políticas em 

Locke e Rousseau abrirá campo para a investigação destes respectivos ambientes intelectuais em sua 

articulação interna e de um diálogo estabelecido entre os autores e suas tradições. 

 

*** 

 

Vejamos agora alguns momentos da construção do conceito de ‘república’ na arquitetônica de 

sua filosofia política e suas conseqüências. 

Ao criticar as aporias do conhecimento, Kant impõe novos critérios ao pensamento da ação 

humana diante do tempo, da possibilidade de conhecimento e da concepção de sujeito. A relação entre 

passado-presente-futuro sofre um transtorno nas categorias que tradicionalmente a organizava, 

concedendo à História uma temporalidade própria em relação à religião e à política estatal. O 

conhecimento sobre a História, a partir de Kant, é realizado na mesma medida em que ela pode ser 

experimentada pelo sujeito, que amplia sua responsabilidade no presente. Uma vez entendida a história 

no campo da razão prática, Kant exige que o pensamento crítico volte-se sempre contra si próprio, 

tornando o presente o ponto de partida e chegada para a História. Neste sentido, Kant desnaturaliza o 

tempo histórico e a posição do homem na narrativa histórica, tornando a história um discurso de 

segunda ordem, autocrítico e autoconsciente. 

Para o historiador Reinhart Koselleck (1993 e 1999), o republicanismo kantiano é responsável 

por uma nova interpretação da teoria da história e por uma penetrante intervenção no debate político 

de então4. O conceito de ‘república’, devido a sua radical e progressiva performance na linguagem 

política do século XVIII, surge assim como um perfeito ‘fio condutor’ para explorar não apenas o 

pensamento político de Kant, mas também, num quadro mais ampliado, o da Aufklärung, visto que 

mobiliza valores morais e projetos políticos em disputa em fins do século XVIII. 

Kant, no debate sobre o pacto social, crê numa dupla natureza do homem, quem possui 

princípios sociais e ‘insociais’ trabalhando permanentemente em sua natureza. A novidade trazida por 

Kant é que ele não aposta numa superação definitiva deste estado conflituoso, antes, encara-o como 

constituinte da natureza humana, o que traz grandes conseqüências para a filosofia política. Neste 

sentido, a Lei é uma criação do homem para reduzir o papel da natureza ‘insocial’ – propriamente, o 

                                                 
4 Consideremos a posição da Prússia absolutista e os embates intelectuais e políticos em vigência neste ambiente. 
Ver: SCHMIDT, J. What is Enlightenment?; Bergeron, L. et alli. Das Zeitalter der eurpäischen Revolution 1780-
1840; ELIAS, N. Os alemães e O processo civilizador; BENJAMIN, W. O conceito de crítica de arte; 
OGLIVIE, S. (ed) Germany: a new social and economic history; TOCQUEVILLE, A. L’ancién regime et La 
révolution; além destes estudos, os textos de época, de Kant e outros autores alemães, contribuirão para a 
configuração do contexto intelectual e político da Alemanha do século XVIII. 
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impulso natural e egoísta – em nome de relações jurídicas e racionais, o que constitui a única maneira 

que possivelmente garantiria a paz e liberdade uma vez num Estado republicano. Este processo que 

desfaz o Estado tirânico personificado em favor da publicização é tomado como fruto do Contrato e, 

assim, um meio da sociedade civil atingir o poder político. 

Ao longo do século XVIII, a esfera pública configura-se lentamente como espaço de auto-

representação, crítica e ação da sociedade civil. Nesta tópica, a leitura de Kant é decisiva: “a nossa 

época é por excelência uma época de crítica à qual tudo deve submeter-se. De ordinário, a religião, 

por sua santidade, e a legislação, por sua majestade, querem subtrair-se a ela” (KANT. 1781, A XI), o que 

levanta sobre a religião e a monarquia uma suspeita e lhes nega imediata legitimidade - conferida 

exclusivamente pelo exame público da razão e não mais pela violência força ou da tradição. 

A recusa da força e da tradição está fundada no princípio de autonomia e responsabilidade do 

homem. Em texto publicado numa revista de 1784, ele não deixa dúvida: “Esclarecimento é a saída do 

homem de sua menoridade, da qual ele próprio é culpado”( KANT, I. 1783,  A481). Para Kant, o homem 

deve ser ele mesmo a causa no presente de toda ação “somente determináveis por leis que ele mesmo 

se dá pela razão” (KANT, I. 1788, B175), em outras palavras, o homem é responsável pela história. Por 

simples que pareça ao olhar contemporâneo, a assertiva é de um abalo ímpar num quadro em que a 

contagem do tempo histórico dava-se por um tempo linear de base religiosa, a teodicéia5. Um tempo 

profético, em direção a um futuro utópico de realização da graça ou em direção ao Juízo Final; por 

outro lado, o passado era visto, como a idade de ouro da humanidade, da inocência perdida; e o 

presente, como a época da danação, do declive no mal, da queda, “de maneira que agora (mas este 

agora é tão antigo como a história) vivemos no tempo derradeiro, o último dia e o declínio do mundo 

estão à porta...” (KANT, 1793, 1. Stück, B3), ironizava Kant.  

Por outro caminho, desenvolve-se no século 18 uma filosofia da história laica, como filosofia 

do progresso; uma história da evolução da razão humana que acreditava ter encontrado seu apogeu na 

filosofia racionalista. Para estes pensadores, seria legítimo produzir prognósticos que assegurassem o 

melhoramento da natureza humana e a evolução material e espiritual da sociedade, tendo como critério 

o conceito de civilização e de progresso6.  

Na Crítica da razão pura, Kant localiza a formação das leis e da Constituição entre os homens 

como resultado, necessário, de um estado de liberdade: “uma constituição da máxima liberdade 

humana (...) é pelo menos uma idéia necessária, que tem que ser posta a fundamento não somente do 

primeiro projeto de uma constituição política, mas também de todas as leis” (KANT, 1781, B373). A 

relação estabelecida por Kant entre os conceitos puros práticos da razão (p.e., a idéia de república) 

com a experiência (p.e. a ressalva que veremos logo a seguir em A metafísica dos costumes: “a 

despeito de talvez não ser...”) não se torna um mandamento vazio da filosofia das nuvens, uma 

profecia da l’âge d’or ou um apelo revolucionário. Kant busca justamente o atrito entre conceito e 

                                                 
5 Cf. BINOCHE, F. Les trois sources de philosophie de l´histoire. Paris: PUF, 1994 
6 Cf. LÖWITH, K. The meaning of history e BINOCHE, B. Les trois sources de La philosophie de l’histoire.  
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experiência, de modo que os homens ponham em movimento tais conceitos puros da razão, tornando-

os uma necessidade de ação em vista da maior liberdade. Como afirma Koselleck, Kant ao mobilizar 

‘a nova expressão’ - ‘republicanismo’ - “indicava o princípio do movimento histórico e impulsioná-lo 

era um mandato moral para ação política (...) para realizar a república” (KOSELELCK, 1993, 355)7 

Neste sentido, vemos em À paz perpétua e também em Metafísica dos costumes. Doutrina do 

Direito, que não se trata de questionar se a República ou a paz é algo real, mas antes de ter a 

consciência de que seus princípios são por nós concebíveis e realizáveis, tal como um imperativo da 

razão (prática) que nos ordena a “agir como se fosse algo real, a despeito de talvez não ser; temos que 

trabalhar no sentido de estabelecer a paz perpétua e o tipo de constituição que nos pareça a que mais 

abra caminho para ela8”, a saber, de tipo republicana.  Para um proveito maior de leitura, podemos 

cotejar esta passagem com o apelo de Robespierre na Convenção em 1793 acerca da responsabilidade 

dos homens na realização de seu presente e futuro políticos: “chegou o tempo de chamá-la [a 

sociedade] a seus verdadeiros destinos; os progressos da razão humana prepararam esta grande 

Revolução, e a vós especialmente é imposto o dever de acelerá-la” (ROBESPIERRE, 1999, 95).  

O republicanismo é encarado como o único modo de governo possível, porque não despótico 

ou autoritário, capaz de garantir a paz perpétua. Em Conflito das faculdades, Kant entende que 

somente uma constituição republicana é em si legítima, capaz de evitar a guerra e garantir o progresso 

das instituições, pois nela o povo participa do governo sendo seu co-legislador9. Este percurso do 

pensamento kantiano dá ao homem e a história novos estatutos de autonomia e responsabilidade que 

lograrão estabelecer seus efeitos até nós. 

A participação do cidadão na política, tema controverso entre seus comentadores, não implica 

necessariamente num regime democrático. Kant, conforme a linguagem política da época, introduz 

uma separação fundamental entre República e Democracia – separação esta que parece perdida no 

pensamento contemporâneo – ao apresentar a democracia como o regime no qual cada um quer ser 

senhor e no qual a vontade da maioria se torna tirânica sobre a minoria. É importante notarmos a idéia 

que se tinha de democracia na segunda metade do século XVIII e a rápida transformação da palavra 

com os acontecimentos na Europa e América. O debate torna-se mais complexo e interessante quando 

inserimos a idéia de democracia representativa, governo representativo ou monarquia parlamentar 

neste contexto.  

                                                 
7. 
8 KANT. Metaphysik der Sitten. Rechtslehre. #62. 
9 Merece atenção cuidadosa a relação entre republicanismo, modo de governo, forma de governo e constituição 
na formação do pensamento político kantiano. Aqui, republica e monarquia não representa uma contradição 
como pode parecer a outras tradições. Precisar cada uma destas categorias e o jogo estabelecido entre elas por 
Kant, é parte decisiva da pesquisa. 
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Por fim, a preocupação com a justiça distributiva10 faz-se presente como tema central da ação 

do governo diante da liberdade individual (propriedade privada) e do progresso da sociedade e da 

dignidade do homem (interesse público). Assim, Kant defende que o Estado deve  

 

“forçar os ricos a prover os meios de subsistência daqueles que são incapazes de 
prover sequer a satisfação de suas necessidades mais indispensáveis. Os ricos 
adquiriram uma obrigação relativamente à coisa pública (...) Isto pode ser realizado 
(...) por meio da imposição de um imposto sobre a propriedade ou a atividade 
comercial dos cidadãos...” (KANT. 1797, I, 2,  #B).  

 

Na mesma linha, em Conflito das faculdades, Kant sustenta veementemente que a educação pública 

(universal) deveriam ser de responsabilidade do Estado; que os recursos gastos com a empresa da 

guerra devem ser destinados ao esclarecimento do povo levando ao progresso da sociedade e não 

servindo de impedimentos a este, por interesses privados dos governantes. 

 Com estas passagens, recuperamos aquelas preocupações iniciais do texto que envolvem a 

relação entre Estado e Sociedade e as tarefas de um Estado republicano em relação ao Direito, à 

Cidadania, ao Espaço Público e à Liberdade. Esta conexão entre pensamento político, linguagem 

política e o conceito de história mobilizados em Kant deve receber o foco central em nossa 

investigação. 

 

*** 

O historiador John G. A. Pocock põe o foco de seus interesses na interseção entre contexto 

intelectual e político e a presença do texto como discurso político interveniente. Para este historiador, 

em vista de uma história do pensamento político deve-se observar que quanto mais complexo e mais 

contraditório é o contexto lingüístico em que se situa um texto, mais ricos serão os efeitos por ele 

produzidos sobre este próprio contexto lingüístico, tornando-se discurso. “At this point the history of 

political thought becomes a history of speech and discourse (…), it has a history by virtue of becoming 

a discourse” (POCOCK. 1988, p.5). Outro estrato adquirido pelos textos, encarados como discurso 

político, ocorre quando os atores que mobilizam determinada linguagem tornam-se autocríticos, 

passando, assim, a usar uma linguagem de segunda ordem, porque auto-referida e conceitual, sobre si 

mesmos, seu tempo e seu discurso - o que é literalmente declarado por Kant em “Resposta à pergunta 

‘que é o Esclarecimento?’”. 

Esta percepção de um tempo autocrítico é compartilhada por Michel Foucault com seu 

conceito de modernidade auto-reflexiva como uma atitude filosófica da modernidade a partir do 

Esclarecimento. Foucault desvenda a realização de um processo de autoconsciência crítica perpetrado 

no século XVIII por um reposicionamento realizado na concepção de homem e de razão. Foucault 

                                                 
10 Kant não usa a expressão, no entanto, de acordo com FLEISCHACKER, S. Uma breve história da justiça 
distributiva. São Paulo: Martins Fontes, 2006, é-nos permitido vislumbrar o desenvolvimento do tema a partir 
deste momento do pensamento político liberal. 
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toma Kant como pensador-chave neste processo conforme vemos em Les mots et les choses. 

Dividimos a preocupação de Foucault em avaliar o objeto de estudo a partir dos problemas colocados 

pelos autores em seu próprio tempo buscando, não uma origem como um regressus as infinitum do 

problema, mas as condições de possibilidade de sua emergência. 

O cuidado para se pensar uma época em seu próprio idioma é também partilhado por um dos 

percussores da Begriffsgeschichte, Reinhart Koselleck, que contribui decisivamente com suas “duas 

categorias históricas” de espaço de experiência e horizonte de expectativas, além de sua análise sobre 

o papel do espaço público no Antigo Regime. O século XVIII aparece como momento decisivo na 

obra de Koselleck, pois ali ele vislumbra o período de transformação do conceito de história e da 

noção de tempo histórico. Diz o historiador alemão que até o Iluminismo a história havia lançado 

incessantemente ‘notas promissórias contra o futuro’ e que Kant pôs um fim a este processo na medida 

em que faz a razão voltar-se contra si própria – produzindo, enfim, aquela auto-reflexão e uma leitura 

de segunda ordem sobre o presente.  

O historiador Elías José Palti nos lembra que a construção de sentido de um conceito ou idéia 

políticos é sempre histórica, que a linguagem política, suposta a incorporar a racionalidade e a 

consistência dos tipos ideais como verdadeiros em si, não é um sistema de pensamento como uma 

doutrina, mas encontra-se sobre pressuposições instáveis e dinâmicas produções de sentido. Neste 

sentido, chama a atenção o historiador argentino, deve-se evitar encará-los já como destinados a 

cumprir seu papel no presente (ou como diz Foucault, devemos evitar saber quem está no reflexo do 

espelho) e forçá-los a exercer um papel para além do tempo em que eles estão em jogo. Deve-se antes 

checar as questões e as possibilidades de resposta dos problemas que uma época põe a si mesma 

através da linguagem por ela desenvolvida, tal como Lei, Democracia, Liberdade, Esfera Pública e 

República, por exemplo. 

Seguindo as sugestões de Pierre Rosanvallon, podemos acompanhar a idéia de democracia, 

soberania e cidadania em seus momentos decisivos de constituição e transformação no pensamento 

político na França. O desenvolvimento de sua pesquisa em muito estimula a uma investigação nestes 

moldes. Não acompanharemos o desenvolvimento da idéia de maneira diacrônica, mas antes como ele 

o faz em Liberalismo econômico, quando analisa a formação da idéia de mercado em uma chave, se 

não sincrônica, restrita aos principais pensadores do tema entre os séculos XVII e XIX. Assim como a 

idéia de mercado serve-lhe como guia para a compreensão do Liberalismo e da modernidade, acredito 

que o conceito de ‘república’ possa ajudar a compreender o trajeto de fundamentação da linguagem 

política do liberalismo, através da recuperação dos conflitos e tensões envolvidos em sua constituição 

originária. 

A leitura dos textos guia-se pelo esforço de, por um lado, buscar construir a arquitetura própria 

do pensamento político kantiano, em face da filosofia crítica transcendental, precisando os conceitos e 

categorias pertinentes à concepção de história e de sociedade, governo, soberania e república. Por 

outro, a exegese kantiana, confronta-se com a tradição intelectual e o contexto político pertinentes, é 
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encarada como discurso político, externo e crítico de si e de seu contexto. O confronto do texto 

kantiano com seus contemporâneos permite uma avaliação mais ampliada de aproximações e 

afastamentos, bem como uma apreciação mais alargada dos temas políticos e suas camadas de leitura e 

efeito naquele contexto e na tradição desenvolvida. 
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História e subjetividade: a constituição do dispositivo “infância desvalida” entre as 
estratégias “punição” e “instrução” na cidade de Teresina (1852-1930) 

 
Felipe da Cunha Lopes* 

 
RESUMO 
Este artigo tem por objetivo a análise de como o discurso do governo no Estado do Piauí 
pensava a infância pobre da cidade de Teresina entre os anos de 1852 e 1930. Neste sentido, 
identifiquei duas linhas discursivas que recorrentemente apreciam nestes discursos: instrução 
e punição. Estas “linhas” atuaram como estratégias que ajudaram a constituir o dispositivo 
“infância desvalida” que associava as crianças pobres ao vício, à sujeira e à criminalidade. 
Embasadas nestes pressupostos foram-se desenvolvendo uma série de políticas públicas que 
ora afirmava ser necessário defender às crianças pobres do meio vicioso no qual viviam, ora 
alegavam ser preciso defender a sociedade destes “criminosos em potencial”. Percebi também 
que estas “estratégias de marginalização” estavam associadas ao processo de 
modernização/urbanização da cidade de Teresina no período supracitado.  
Palavras-chave: infância desvalida, instrução/punição, discurso. 
 
ABSTRACT 
This article has for objective the analysis of as the speech of the government in the State of 
the Piauí thought the poor infancy of the city of Teresina enters the years of 1852 and 1930. In 
this direction, I identified two discursivas lines that recurrently appreciate in these speeches: 
instruction and punishment. These “lines” had acted as strategies that had helped to constitute 
the device “desvalida infancy” that associated the poor children to the vice, the dirt and crime. 
Based in these estimated had been developing series of politics public that however it 
affirmed to be necessary to defend the poor children of the half vicious in which they lived, 
however alleged to be necessary to defend the society of these “criminals in potential”. I also 
perceived that these “strategies of marginalização” were associates to the modernization 
process/urbanization of the city of Teresina in the above-mentioned period.  
Word-key: desvalida infancy, instruction/punishment, speech. 

 
 

 

1. Introdução 

Este artigo é fruto de uma pesquisa monográfica realizada entre os anos de 2006 e 

2008. De uma forma geral busquei analisar os discursos produzidos pelas “Falas, Mensagens 

e Relatórios do Executivo Provincial e Estadual” sobre a “infância desvalida” na cidade de 

Teresina entre os anos de 1852 e 1930. Buscando encontrar respostas para minhas 

inquietações procurei fazer uma revisão bibliografia sobre o assunto e foi então que percebi 

que historicamente o tema da criminalidade esteve recorrentemente associado às classes mais 

pobre e em especial à infância advinda destas camadas.  

                                                 

* Mestrando em História pela Universidade Estadual do Ceará; felipe.cunha21@hotmail.com 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Ao longo de minhas análises fui percebendo que os discursos do governo se 

dividiam basicamente em duas linhas quando se tratava de “cuidar” das classes mais pobres e, 

em especial, da crianças advindas dessas camadas. Estas duas linhas - Punição e Instrucção - 

embora se apresentassem à primeira vista como duas coisas totalmente separadas em 

determinados momentos se con-fundiam gerando um terceiro discurso: um tipo de “instrução-

punitiva”.  

 

2. A linha da instrução e o controle das virtualidades 

Na cidade de Teresina, desde sua fundação, floresceram uma série de 

reivindicações, principalmente partindo dos literatos que escreviam nos jornais da cidade, 

exigindo que o poder público chame-se para si a responsabilidade de educar as crianças, 

visando à diminuição do poder dos grupos familiares sobre a formação destas.  Entretanto, 

existia um grande empecilho a este projeto: a questão da instrução pública não tinha grande 

apelo junto à grande massa da população. A maior parte dos pais queria apenas que os filhos 

aprendessem as primeiras letras e logo em seguida se inserissem no mundo do trabalho. 

Como, principalmente na passagem do Império para a República, a instrução passa a ser vista 

como um elemento primordial para a construção do edifício da nação, é necessário que o 

Estado passe por cima do direito do pai, pelo bem da nação, punindo aqueles que se 

recusarem a seguir a norma. Segundo Arlindo Francisco Nogueira (1901), para que o dever 

que tem o Estado de difundir a instrução atinja o seu fim seria necessário dar a esta, como 

sanção, o principio da obrigatoriedade escolar.  

A família aos poucos vai vendo o seu papel sendo modificado dentro da 

sociedade, a escola passa a ser vista ao mesmo tempo como um prolongamento do lar e como 

algo que interfere na estrutura familiar. O Estado vai assumir a função de “pai dos pais”, a 

partir de então, ele poderá intervir no seio das famílias podendo, inclusive, suplantar o poder 

paterno. 

Até mesmo no que se referia à escolha de professores particulares cabia ao Estado 

intervir na escolha dos pais, pois, como dizia o Relatório de Instrucção Pública do ano de 

1922, “ao lado da liberdade que tinha o pae de escolher professor, havia um pae de família, 

cujo direito é ser, pelo menos, tão respeitado quanto os outros, pois abrange a todos: é o 

Estado” (OLYMPIO, MOTTA, SILVA & FILHO, 1922).  

Ao se buscar na literatura histórica referências sobre o espaço reservado à criança 

na sociedade brasileira a partir de meados do século XIX, percebo a emergência da figura da 
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infância pobre como principal objeto de interesse e preocupação por parte de legisladores, 

intelectuais, políticos entre outros segmentos.  

Noto que as crianças desvalidas aparecem nestas práticas discursivas como 

indivíduos que necessitam ser corrigidos posto que a estes era associado a idéia de 

periculosidade. Como enfatiza Rizzini (1997, p. 64), ora a criança personificava o perigo ou 

ameaça propriamente ditos - vícios, perversão, crimes - ora era representada como 

potencialmente perigosa – passível de criminalidade. Esta premissa guiará a construção de 

toda política pública voltada para a assistência da criança pobre, que mesmo antes de nascer é 

definida como possivelmente criminosa. A ela se reservará um tipo de instrução que faça com 

que ela não se desvirtue.  

A instrução aparece, neste período, como um mecanismo preventivo capaz de 

manter a ordem social através do controle das virtualidades dos indivíduos, entretanto, por ser 

um recurso que só apresenta suas benesses a longo prazo, ela não poderia ser utilizada como 

principal frente de combate à criminalidade, posto que existissem outros mecanismos mais 

rápidos e eficazes. Seria necessário então utilizá-la de modo a complementar outras 

estratégias de controle social, tal como a “punição”. 

Entretanto, lentamente a instrução que no início era tida como importante, porém, 

secundária se comparada com a punição, passa a ser mencionada junto a outras medidas de 

combate e prevenção aos crimes sem nenhuma distinção hierárquica. Como exemplo, posso 

citar o discurso do Dr. Manoel Antônio Duarte de Asevedo (1861) que, ao falar sobre o estado 

da segurança individual e de propriedade na Província do Piauí, afirma que a falta absoluta de 

progresso da instrução civil, e religiosa da população desta Província, ao lado da grande 

extensão do território da Província e da “falta absoluta de força indispensável para a captura 

dos criminosos no sertão”, era um dos fatores que contribuíam para a “impunidade dos 

crimes; e conseqüente reiteração de actos criminosos.” Vai-se construindo então a idéia cada 

vez mais acentuada de que a instrução é capaz de impedir a criminalidade. 

A instrução aos poucos vai galgando os degraus que a levariam ao patamar de 

destaque que ocupa na sociedade contemporânea. Chegando-se mesmo ao ponto do Dr. João 

J. D’Oliveira Junqueira (1858), afirmar que a instrução primária era “o fio de Ariadne para a 

vida social [...] a mais preciosa dádiva, que a sociedade pode fazer aos seus membros, [...] tão 

necessária ao espírito como a alimentação ao corpo.”  

Mas a qual tipo de instrução se está se referindo? A mesma instrução destinada às 

crianças das classes mais abastadas será despendida às demais? Os dispositivos que atuarão 

sobre as famílias no sentido de promover a instrução infantil terá pelo menos duas frentes 
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distintas de atuação - tanto pelas estratégias utilizadas, quanto pelos efeitos políticos que 

suscitarão em cada um dos casos. No caso das crianças dos segmentos mais pobres restava 

uma educação que tinha por meta moldá-la para a submissão servindo de obstáculo para a 

formação de uma consciência mais ampla de cidadania. A elas, que viviam sob a tutela do 

Estado, estava reservada a “estadania”1 (CARVALHO, 1991). A instrução passa a ser 

apresentada como uma espécie de protetora da ordem social, jamais como instrumento de 

questionamento da mesma. Há um processo que leva os indivíduos, através da educação, a 

internalizarem os valores sociais dominantes. Um povo instruído será obediente, saberá o que 

deve e não deve fazer e conseqüentemente terá a capacidade de se autopoliciar. 

Sabia-se ser preciso instruir o povo, capacitando-o para o trabalho, como único meio 
de atingir o progresso. O paradoxo estava em fazê-lo, mantendo o povo sob 
vigilância e estrito controle, como uma necessidade política de preservar a ordem 
pública (RIZZINI, 1997, p. 32). 

 

Este discurso salvacionista passou a investir na infância a fim de “civilizar” o 

país. Coincidindo com o discurso republicano, que se opunha veementemente à vadiagem e 

clamava pela transformação dos vadios em trabalhadores, a proposta salvacionista conseguiu 

facilmente reunir múltiplos e variados atores sociais que à época defendiam a causa da 

infância no Brasil.  

O problema que se apresentava era que se por um lado sabia-se da necessidade de 

instruir o povo, “adestrando-o” para o trabalho, a fim de construir uma nação “civilizada e 

moderna”; por outro lado existia a preocupação das elites brasileiras em manter essa mesma 

população sob vigilância e controle estritos. Tal quadro foi responsável pela criação de uma 

visão paradoxal sobre as crianças pobres, pois: 

grupos representativos da elite brasileira qualificavam a criança originária dos 
segmentos pobres da população simultaneamente como problema e solução. 
Problema porque embrião da viciosidade e da desordem e solução porque, ainda 
facilmente moldável, prestava-se a que fosse “educada” como elemento útil para a 
nação. Um elemento servil adaptado à ordem liberal capitalista (RIZZINI, 1997, p. 
252). 

 

A criança passa a ser percebida, dentro deste contexto, como valioso patrimônio 

de uma nação; como “chave para o futuro”, um ser em formação que tanto pode ser 

                                                 

1 O termo estadania é utilizado por Carvalho (1991) para designar a ação paternalista do estado em 
contraposição à participação de cidadãos ativos no processo político. Segundo o autor, para evitar que a massa 
da população reivindicasse seus direitos através de ações políticas foi necessário desenvolver-se um 
mecanismo que aparentasse que os benefícios concedidos por parte do governo a esta camada não eram uma 
necessariamente uma obrigação, mas fruto da bondade paternalista do Estado. 
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transformado em “homem de bem” (elemento útil para o progresso da nação) ou num 

“degenerado” (um vicioso inútil a pesar nos cofres públicos). Zelar pela criança 

corresponderia então a garantia da “paz social”. Para Rizzini (1997) era necessário vigiar a 

criança para evitar que ela se desviasse.  

 

4 Colégio dos Educandos Artífices: trabalho e disciplina na produção da subjetividade 

das crianças desvalidas. 

 Como se pode ver, a consolidação de uma política de assistência e proteção à 

infância desvalida significou, na prática, a dicotomização da infância: de um lado, a criança 

burguesa mantida sob os cuidados da família, para a qual estava reservada a cidadania; e de 

outro, a criança pobre, mantido sob a tutela vigilante do Estado, objeto de leis, medidas 

filantrópicas, educativas/repressivas e programas assistenciais, para o qual, seria aplicado o 

“trabalho regenerador”. 

Não é a toa que surge em Teresina o Colégio Educando Artífices em ano tal, com 

o objetivo de instruir pelo mundo do trabalho as crianças e os jovens pobres. No seu 

Regimento Interno (1864), nº. 51, ficava definido que o Colégio assistiria à infância pobre, de 

8 até 14 anos, com o propósito de reabilitá-los moral, física e espiritualmente através da 

promoção da instrução adequada.  

Esta educação consistia no curso de primeiras letras e de algumas oficinas que 

ensinasse as crianças pobres algum ofício – marceneiro, ferreiro, sapateiro – encaminhando-

as, dessa maneira, para a vida profissional. A meta era iniciá-las no mundo do trabalho, a fim 

de torná-las úteis à sociedade, pois moldados e submissos, colocando-se na prática o conceito 

de “pobreza rentável”, isto é, a idéia de que é possível a pobreza sustentar-se, ao mesmo 

tempo em que é moralizada. Entretanto, ressalto que paradoxalmente os ofícios 

profissionalizantes ensinados nestas oficinas preparavam para um tipo de trabalho – aquele 

socialmente desvalorizado e de baixa remuneração.  

É dentro desta lógica do trabalho e da produção que o Colégio do Educandos 

Artífices está inserido. Os trabalhos aprendidos nesta instituição eram ofertados para 

sociedade a fim de angariar fundos para a sustentação da mesma. Sendo assim, as oficinas e 

atividades desenvolvidas por esta instituição tinham a dupla finalidade de moralizar as 

crianças, e, ao mesmo tempo, gerar rendas que possibilitassem a auto sustentação do 

estabelecimento. O Educandos, nesta perspectiva, apresentava-se ao mesmo tempo como um 

mecanismo pouco dispendioso, do ponto de vista econômico, e eficaz, do ponto de vista 
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político-social, no que concerne ao processo de moralização das crianças desvalidas. Para o 

Dr. Manoel Antônio Duarte de Asevedo, 

Este utilíssimo estabelecimento, dirigido pelos cuidados do Major João Gonçalves 
da Silva, possue uma aula de primeiras letras, uma aula de muzica, e duas oficinas 
de tanoeiros, e sapateiro, que julguei mais úteis ao estabelecimento, e que eram mais 
rendosas, dispensando as de ferreiro, marceneiro, alfaiate, que nada produsiam, e 
que não podiam ser conservadas em presença da crize financeira com que luta a 
província. Pela mesma razão resolvi reduzir à 40 o número dos Educandos, 
empregando outros em obras públicas, e admittindo, como addidos, unicamente 
aquelles órfãos, que por seu estado de desamparo estavam no caso de merecer a 
protecção, e abrigo, que a caridade lhes deve conceder. O estabelecimento poderá 
chegar a ter lucros que cubram todas as suas despesas, logo que for installada em 
edifício apropriado com as precisas acomodações, com melhor regulamento intterno, 
e exclusão de meninos menores de 10 annos. Esta última condição porém 
disvirtuaria em parte o fim da sua criação (ASEVEDO, 1861). 

 

Nesta fala, o Dr. Manoel Antônio Duarte de Asevedo, deixa transparecer uma 

intensa preocupação com a rentabilidade do estabelecimento, o que guiará, em especial, a 

escolha das oficinas que deveriam ou não permanecer, sempre em função das rendas que 

oferecem. O problema da rentabilidade percorrerá todas as falas relativas ao Educandos até 

mesmo naquelas que fazem críticas ao estabelecimento, como pode ser visto no discurso do 

Dr. José Fernandes Moreira, segundo ele: 

Convém porém admitir, que não se trata aqui propriamente de especulação 
mercantil, mas sim da educação, e instrucção de pobres filhos do povo: não é uma 
caza de commercio, é um collegio. A Província recebe creanças desvalidas, e 
ignorantes, e no fim de 8 annos restitue-as à sociedade com princípios de educação e 
de officio, que as habilitão à viver honestamente; ainda mais cada educando assim 
instruído voltando ao grêmio dos seos, pode hai derramar alguns conhecimentos dos 
que recebeo, e estimular outros para desejarem a instrucção, e dedicarem-se ao 
trabalho – essa necessidade vital da grande massa de nossa população, que por 
indolência, e ignorância conserva-se em estado pouco arredado do selvagem e 
nômade (MOREIRA, 1862). 

 

Se por um lado este discurso diverge de certa forma dos anteriores pelo fato de 

questionar o modo como o internato era tratado, por outro ele não é capaz de romper a lógica 

de funcionamento desta maquinaria, na medida que ainda prevalecerá a lógica do trabalho e 

da produção, deslocando-se aparentemente da “produção comercial” – geração de rendas para 

sustentação do estabelecimento – para a “produção social” – fomentar nas crianças, e através 

destas nas famílias, o amor ao trabalho, virtude esta tão cara aos tempos que se instauravam – 

que de forma indireta, porém não menos eficaz, beneficia e até mesmo é um pressuposto para 

o desenvolvimento da “produção comercial”.  

Será, portanto a lógica da economia social que prevalecerá e juntamente com ela a 

produção de infâncias desiguais que destinará às crianças dos segmentos mais pobres um tipo 

de educação correspondente a sua posição social, em outras palavras, a estas crianças será 
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“permitido”, no máximo, que atinjam a posição de operário. Nas palavras do Dr. Miguel de 

Paiva Rosa (1913), esta nova instituição “optimos fructos” renderiam, posto que nela se 

preparassem “os futuros operários piauhyenses.” 

Internamente o Colégio dos Educandos Artífices funcionava como um espaço 

disciplinador, lugar onde a infância desvalida deveria adquirir novos hábitos. Entretanto, o 

internato não dispunha de uma estrutura física que favorecesse este intuito e, constantemente, 

eram denunciadas as condições de salubridade deste estabelecimento.  

Além das questões de salubridade, constavam também reclamações relativas à 

disposição dos cômodos e consequentemente dos educandos. No ano de 1861, o Dr. Antonio 

de Britto Souza Gayozo demonstrava tal preocupação em seu discurso, dizia ele: “Mandei 

abrir um grande dormitório, onde se accomodão perfeitamente as camas de todos os 

educandos, acabando-se assim com as dormidas separadas e em pequenos quartos, fora de 

toda a inspecção e disciplina” (GAYOZO, 1861). 

A intenção era, ao abrigar todos educandos num mesmo dormitório, tornar a 

vigilância mais eficaz e menos trabalhosa. Neste discurso há toda uma lógica inspirada no 

modelo panóptico de instituição. O Panóptico induz nos indivíduos a consciência de estarem 

sendo constantemente vigiados assegurando, dessa maneira, o funcionamento automático do 

poder. É o fato de ser visto sem cessar, de sempre poder ser visto, que mantém sujeito o 

indivíduo disciplinar. Porém havia ainda o inconveniente da aglomeração, como nos mostra o 

relato a seguir: 

Na primeira visita que fiz ao collégio observei que o dormitório, além de insalubre 
por ser um quarto baixo e escuro, tinha o grande incoveniente da agglomeração de 
meninos de diferentes idades, assim como que era repugnante que fossem os 
educandos tratados no Hospital da Mizericordia de envolta com os criminosos e 
doentes de todas as condições (FREIRE, 1867). 

 

Os alunos (ou seriam detentos?) eram classificados nas seguintes categorias: bons, 

maus, incapacitados, esperançosos, obedientes, incorrigíveis, aplicados ou os que nada sabem. 

Desta maneira os aparelhos disciplinares hierarquizam, numa relação mútua, os "bons" e os 

"maus" indivíduos. Por esse julgamento, fica clara a existência de um sistema de normas 

absolutas que servem somente para reafirmar os padrões estabelecidos pela moral burguesa 

considerada justa e legítima (ARAÚJO, 1995, p. 95).  

Segundo Foucault (2004, p. 151), esta qualificação dos comportamentos e dos 

desempenhos a partir de dois valores opostos do bem e do mal; em vez da simples separação 

do proibido, como é feito pela justiça penal, possibilita o estabelecimento de uma 
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“contabilidade” acerca do comportamento dos indivíduos que permitirá obter-se, por parte dos 

diretores da instituição, um relatório preciso sobre cada um.  

Através dos regimentos internos se estabelecia as prescrições normativas que 

proibiam aos educandos disputas de qualquer natureza, o consumo de “bebidas espirituosas”, 

o uso de palavras obscenas; além de ficar expressamente proibido, por parte dos educandos, o 

questionamento de qualquer uma das ordens que lhes eram dadas. Em caso de 

desentendimentos entre os internos as queixas deveriam ser encaminhadas imediatamente ao 

diretor do estabelecimento. De acordo com o Regimento publicado no ano de 1861 ficava 

definido que todas aquelas crianças que prejudicassem a disciplina e a moralidade da 

instituição, ou mesmo àqueles que, num espaço de no máximo três anos, não demonstrassem 

aptidão para os ofícios ensinados, apresentando um comportamento classificado como sendo 

do tipo “sem esperança de corrigir-se”, seriam entregues a seus pais, responsáveis ou ao juiz 

dos órfãos. 

 No limite, este sistema disciplinar funcionava como uma espécie de mecanismo 

penal miniaturizado – com suas leis e delitos especificados, uma forma particular de sanção e 

sua própria instância de julgamento. Estabelece-se a partir daí toda uma micropenalidade do 

tempo (atrasos, ausências, interrupções das tarefas), da atividade (desatenção, negligência, 

falta de zelo), da maneira de ser (grosseria, desobediência), dos discursos (tagarelice, 

insolência), do corpo (atitudes "in-corretas", gestos não conformes, sujeira), da sexualidade 

(imodéstia, indecência) que se valia, a título de punição, de uma série de processos sutis – 

aparentemente menos corporais, porém sabidamente mais físicos.  

No caso da Escola Educandos Artífices, dentre as punições mais freqüentes 

figuravam: as repreensões particulares, na secretaria do estabelecimento, ou públicas, 

realizadas à frente do corpo formado; privação de atividades recreativas; trabalho extra, de 

preferência aqueles que imputassem algum tipo de vergonha; restrição temporária da 

alimentação; e, nos casos mais graves de infração, o educando poderia ser expulso do 

estabelecimento ou até mesmo mantido preso por até três dias (ARAÚJO, 1995, p. 101).  

É isso!!! No fundo, a impressão que fica na minha alma é a de que o mais 

importante numa pesquisa não é propriamente os dados finais – sempre parciais e 

extremamente questionáveis -, mas o próprio pesquisar e a vontade de multiplicar os 

fantasmas na superfície das páginas em branco ou rabiscadas. Por fim, espero que minha 

narrativa tenha sido suficientemente convincente para mantê-los atentos até a última página 

mantendo ao mesmo tempo uma profunda suspeita com relação àquilo que é dito. 
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NOTAÇÃO: Caixa 08; ENVELOPES: De 1901 até 1924. 

FERREIRA, João Luiz. Relatório do dia 1º de Junho de 1922. 

OLYMPIO, Mathias; MOTTA, João Osório P. da; SILVA, Pedro Borges da; FILHO, Manoel 
Raimundo da Paz. Relatório da Instrução Pública de 1º de Junho de 1922. 

MELLO, Mathias Olympio de. Relatório do dia 1º de Julho de 1925. 

_____. Relatório do dia 1º de Junho de 1927. 
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O ensino de História no século XIX: a contribuição de historiadores/professores para 
uma pedagogia da história 

 
Arlette Medeiros Gasparello* 

 
Resumo: O trabalho tem como objetivo discutir a contribuição dos historiadores e professores 
franceses Charles-Victor Langlois e Charles Seignobos na conformação da história como 
disciplina escolar no ensino secundário brasileiro do final do século XIX e início do século 
XX. As fontes consistem nos textos sobre o ensino de história no secundário, em apêndice ao 
manual de metodologia da história Introduction aux études historiques, publicado em 1898; a 
coleção didática Histoire de la Civilization, de Seignobos, publicada na década de 1880. A 
análise explora contribuições da história cultural e da nova história intelectual, que estimulam 
abordagens relacionais entre autores, suas obras e seu contexto. O estudo permite novas 
interrogações sobre a constituição histórica de uma disciplina escolar e de sua pedagogia.  
 
Palavras-chave: ensino de história – livro didático – disciplina escolar  

 
L’enseignement de l’Histoire au XIXe siècle: La contribution des historiens/professeurs 

pour une pédagogie de l’histoire 
 

Résumé: L’objectif du texte est débattre de la contribution de Charles-Victor Langlois et 
Charles Seignobos, historiens et  professeurs français, à la structuration de l’histoire comme 
une discipline scolaire dans l’enseignement secondaire Brésilien à la fin du XIXe. siècle et le 
début du XXe. siècle. Les sources sont les documents sur l’enseignement de l’histoire au 
secondaire,  un supplément au manuel de méthodologie de l’histoire, Introduction aux études 
historiques, publié en 1898; la collection didactique Histoire de la Civilization, de Seignobos, 
publiée pendant la décennie de 1880. L’analyse examine les contributions de l’histoire 
culturelle et de la récente histoire intellectuelle qui stimulent les abordages qui établissent des 
rapports entre auteurs, leurs oeuvres et leur contexte. L’étude permet de concevoir des 
nouvelles interrogations sur la constitution historique d’une discipline scolaire et de sa 
pédagogie. 
 
Mots-clés: l’enseignement de l’histoire – livre didactique – discipline scolaire 

 
 

Neste trabalho discutimos a contribuição dos historiadores e professores franceses 

Charles-Victor Langlois (1863-1929) e Charles Seignobos (1854-1942) na configuração da 

história como disciplina escolar no ensino secundário brasileiro do final do século XIX e 

início do século XX.1 

                                                 
* Universidade Federal Fluminense. Doutora em História da Educação pela PUC-SP. Apoio UFF/CNPq e 

FAPERJ. 
 
1 Pesquisa desenvolvida no Grupo de Pesquisa Historia da Educação e ensino de História: saberes e práticas 

(GRUPHESP), da Faculdade de Educação da Universidade Federal Fluminense (UFF) com apoio do CNPq, 
PROPP/UFF e da FAPERJ em Bolsas de Iniciação Científica e apoio financeiro do programa APQ1. Para este 
trabalho, foi significativa a participação das alunas Nathalia Caride de Oliveira e Keila Natacha Silva de 
Lima. 
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Esses autores estão situados na cultura histórica do período em estudo e conhecidos 

não só na França, mas no Brasil e em outros países, 2 foram referenciados nas obras didáticas 

de História como a de João Ribeiro,3 História Universal – em sua sexta edição em 1929 – e 

adotado nos Programas de Ensino do Colégio Pedro II , de 1892 a 1926. 4 

Aspectos teórico-metodológicos 

Nos anos recentes, uma renovação nos estudos históricos educacionais têm estimulado 

debates e aprofundamentos conceituais sobre a cultura escolar e o currículo.  5  Nesse 

movimento, desenvolve-se uma história das disciplinas escolares em diálogo com uma 

história social do currículo e a uma história da escolarização, no Brasil e no exterior. 6 A 

história cultural e a nova história intelectual têm fornecido contribuições teórico-

metodológicas para a história da educação e para este trabalho: Silva (2002: 12) observou que 

o caráter pluridisciplinar da história intelectual possibilita compreender os “universos 

intelectuais”, ao “levar em conta a dimensão sociológica, histórica e filosófica capaz de 

explicar a produção intelectual com base nos espaços socioprofissionais e nos contextos 

históricos”. 7 

A metodologia da pesquisa fundamentou-se ainda com o apoio teórico de uma noção 

mais ampla de contexto. Segundo Moscateli (2003, p. 59), “texto refere-se ao “objeto” 

resultante do exercício da escrita de um autor, isto é, como o conjunto de suas palavras 

configurado em um dado suporte”, ao passo que o termo discurso refere-se à “mensagem”, 

isto é, ao conjunto de enunciados emitidos pelo autor e transmitidos por meio de seu(s) 

texto(s). Na leitura dos textos, o autor destaca que é preciso lembrar, com Foucault (1986) que 

os homens nem sempre conheceram o mundo da mesma maneira, não apenas porque o 

conteúdo de seu conhecimento mudou, mas porque a forma de seu aparato epistemológico 

também se transformou (Moscateli, 2003: 58). Outro aspecto metodológico é a atenção à 

polissemia implícita nos conceitos e o surgimento de novos significados da mesma palavra 

(KOSELLECK, 2006: 108).  

                                                 
2  Cf. Costa (2003); Gasparello;Villela (2006).  
3  História Universal. Lições escritas em conformidade com o último programma do Collegio Pedro II. 6. ed.. 

Rio de Janeiro: Jacinto Ribeiro Santos Editor, 1929.  
4  Nesse período denominado Ginásio Nacional. Fundado em 1837, na Corte, com o nome de Colégio de Pedro  

II.(Cf. GASPARELLO, 2004)  
5  Cf. Falcon (2006); Vidal e Faria Filho (2003); Fonseca Veiga (2003); Fonseca (2003).  
6  Para a construção social do currículo, cultura escolar e as disciplinas escolares, cf. Goodson (1990; 1995; 

1998); Chervel (1990; 1998); Forquin (1993); Julia (2001;2002); Bittencourt (2003); Monteiro (2007). 
7  Para a história cultural, cf. Chartier (1990; 1994; 1996); Burke (2000); estudos em história intelectual, cf. 

(Dosse, 2003); Lopes (2003); Silva (2002; 2003). 
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As fontes selecionadas consistiram principalmente no manual de metodologia da 

história Introduction aux études historiques,8 de Charles-Victor Langlois (1863-1929) e 

Charles Seignobos 1854-1942), publicado em 1898; 9 o texto L’enseignement secondaire de 

l’histoire en France 10 em apêndice ao referido manual. A coleção didática Histoire de la 

Civilization,11 de Seignobos, publicada em 1886, foi outra fonte primária escolhida, na 

hipótese de que poderia fornecer parâmetros de compreensão da visão do autor sobre a 

história escolar e o seu ensino. 

 

Problema de pesquisa: escola metódica e positivismo – uma relação controversa 

A Introdução de Seignobos, e Langlois (1898), um manual metodológico para a 

pesquisa histórica, teve ampla repercussão na Europa e foi considerado um marco na 

consolidação dos princípios da história metódica, conhecida como “positivista”. Por isto 

mesmo, a leitura que fizemos do livro didático HC, de Seignobos, publicado em 1886, 

provocou um estranhamento e uma série de questões sobre a narrativa histórica do autor. Seu 

manual não privilegiava a história política. Onde os nomes, as datas, os “acontecimentos”? 

Sua HC nos impressionou: os aspectos culturais são ressaltados; os títulos não se prendiam 

aos acontecimentos políticos; conclui o terceiro volume com os “caracteres da civilização 

contemporânea”. Consideramos que a análise dessa coleção didática forneceria elementos não 

só de compreensão sobre as relações entre a “história dos historiadores” e a história escolar 

dos livros didáticos, mas também indícios da relação conflituosa e contraditória entre a escrita 

de uma história acadêmica por um historiador e a escrita com finalidades didáticas desse 

mesmo historiador. Surgiram então as interrogações: quem seria o “verdadeiro” sujeito/autor 

do manual de ensino? O historiador “positivista” e metódico ou o professor interessado em 

escrever sua síntese histórica para o ensino de forma que desse conta do movimento das 

sociedades, os aspectos de civilização? São questões que dizem respeito às dicotomias e ou 

interdependência entre ser professor e ser historiador; entre as finalidades e características do 

pesquisador/historiador/professor: em resumo, entre pesquisa e ensino; entre história e ensino 

de história. 

                                                 
8  Daqui em diante referenciado como Introdução.  
9  No Brasil foi publicado pela Editora Renascença em São Paulo, com tradução feita por Laerte de Almeida 

Moraes em 1946, mas não tivemos acesso à mesma. Nem no site da editora Renascença há referência à obra. 
Utilizamos a publicação em edição eletrônica do texto de Charles-Victor Langlois e Charles Seignobos, 
Introduction aux études historiques. Paris: Les Éditions Kimé, 1992, 284 pages. 1e édition: Librairie Hachette, 
Paris, 1898, do site da Universidade de Quebec (UQA) (http://dx.doi.org/doi:10.1522/cla.lac.int).  

10  Publicado anteriormente na Revue universitaire, 1896, t. I.  
11  Daqui em diante, utilizaremos a sigla HC. 
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Seignobos e a história ‘positivista”: uma leitura polêmica 

Os autores faziam parte da nova geração de historiadores 12 da Terceira República 

francesa que decidiram fundar, com seus colegas alemães, um método científico. - um método 

rigoroso de crítica das fontes. 13 O historiador que exerceu influência marcante foi Leopold 

von Ranke (1795-1886), que, interessado em chegar o mais próximo possível da verdade dos 

fatos, tornou célebre a frase: “a História é o que de fato aconteceu”. Langlois e Seignobos 

evocaram a fórmula na Introdução: “a História não é senão a utilização efetiva de 

documentos” e fundaram o primado dos arquivos no trabalho historiográfico. 14 

Em sua época, construía-se, na França, a profissão universitária do historiador, que 

passou a ser reconhecida também em outros países e implementada uma organização 

institucional dos arquivos. Como historiadores e docentes, suas produções abrangem não só 

textos históricos, de metodologia da pesquisa histórica como também em metodologia do 

ensino desta disciplina e livros didáticos. 15 Suas obras foram lidas e referenciadas pelos 

professores e autores didáticos no Brasil, o que lhes conferiu pertinência para este estudo.   

No final do século XX, trabalhos historiográficos têm realizado uma releitura das 

críticas à história metódica. Para Bourdé e Martin (1990:112-13) “foi erradamente que se 

classificou a escola histórica, que se impõe em França entre 1880 e 1930, de corrente 

“positivista”. Diferente dos princípios de Auguste Comte, os metódicos “recusam qualquer 

referência à ‘filosofia positiva’ e defendem um empirismo rigoroso”. Antoine Prost (1994: 

102) em Charles Seignobos revisité, faz uma releitura do autor: “Suas posições metodológicas 

são muito mais sutis e interessantes do que se imagina [...]. Sua principal obra, La méthode 

historique appliqué aux sciences sociales (Seignobos, 1901) continua atual”.  O autor destaca 

ainda que para os que se deram ao trabalho da leitura, pelo menos atenuaram esse veredicto. 
16 

                                                 
12  Com Ernest Lavisse, Gabriel Monod, Gaston Paris, A. Rambaud (CAIRE-JABINET, 2003: 104). 
13  Sobre a escola metódica e a renovação da história no século XX, cf. Bourdé; Martin (1990); Carbonell 

(1981); Burke (1991); Caire-Cabinet (2003); Bosi (2005). 
14  Bourdé e Martin (1990:97) destacam que a escola metódica dominou o ensino e a pesquisa em história nas 

universidades até os anos de 1940; e inscreveu “uma evolução mítica da coletividade francesa[...] na memória 
de gerações de estudantes até os anos 1960. 

15  Langlois especializou-se no período medieval, redigiu obras sobre a Inquisição e sobre o ducado da Bretanha 
e participou da primeira série da História da França, dirigida por Ernest Lavisse. Seu companheiro, Charles-
Seignobos, destacou-se como historiador modernista e foi autor de uma coleção de manuais destinados ao 
ensino secundário (da 6ª. classe à classe terminal), e de uma História da Europa no século XIX. Para os dados 
biográficos de Langlois e Seignobos, ver Prost (1994); Carbonell (1981).  

16  Michel de Certeau, por exemplo, surpreendeu-se por ter lido o manual com interesse; G.-Palmade, na 
reedição de História sincera de França  de Seignobos, em 1960, a justificou como uma espécie de 
reabilitação. e a reedição da Introdução em 1992, representou uma espécie de “fazer justiça aos velhos 
mestres” (PROST, 1994: 101).  
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Esse movimento de “reabilitação” foi seguido por outros trabalhos. Bosi, em 2005, 

discute as críticas, consideradas um tanto exageradas e ligadas à afirmação de que “onde não 

há documentos, não há história”. Associa o rótulo de “positivista” a Marc Bloch, 17 quando 

relativizou o valor dos testemunhos para a escrita da História. Mas analisa que Bloch “queria 

fazer, àquela época, a balança pender mais para as perguntas e questões levantadas pelos 

historiadores do que para os próprios documentos e fontes”. (Bosi, 2005: 11). Portanto, o 

sentido da crítica aos metódicos estaria no embate contra uma “história oficial” praticada à 

época. Freitas (2006: 284) segue esta linha e observa os objetivos comuns dessa leitura: 

“construir um “outro” – antigo – para ressaltar um ‘eu’ – moderno”. Compreendemos, 

portanto, que os detratores do “positivismo” na história metódica representavam o “novo” – 

uma nova história que, em discursos inflamados, abriu seu espaço em combates por uma 

outra história. Foi então construída uma tradição e um esquema de apagamento do seu papel 

como sistematizadores dos novos métodos de sua época e que contribuíram na 

instituc

 no Núcleo de Documentação e Memória do Colégio Pedro II. 19 Esses 

livros 

                                                

ionalização do ofício do historiador. 18  

 

Uma pedagogia para o ensino de História: uma História da civilização 

A coleção didática Histoire de la Civilisation foi publicada entre 1884 e 1886. O autor, 

especialista em período moderno, com muitos trabalhos publicados sobre a história da França 

e da Europa, foi professor da Universidade de Paris e, dentre seus trabalhos dedicados ao 

ensino, consta a participação no projeto editorial de livros didáticos de Ernest Lavisse (1842-

1922) e Alfred Rambaud (1842-1905), de grande repercussão na França. Os exemplares da 

coleção encontram-se

foram adotados para uso dos alunos do Colégio Pedro II, à época com o nome de 

Ginásio Nacional. 20 

Nessa obra, é possível perceber as dificuldades da operação da escrita didática que a 

tornam complexa e trabalhosa, ao lamentar a ausência de suficientes sobre o período 

 
17  Marc Bloch. Introdução à História . 2. ed., Lisboa: Publicações Europa-América, 1997. 
18  Assim como os Annales os combateram, Seignobos e os historiadores de sua geração haviam recusado, “em 

nome de uma outra epistemologia, ‘os professores’ e ‘vulgarizadores’ [...] como Cousin, Vuillemand, Guizot, 
A. Thierry ou Barante” (PROST, 1994:106).  

19  Agradecemos a atenção e o acolhimento amigo e profissional das professoras que atuam neste setor de 
pesquisa, Beatriz Boclin Marques dos Santos e Regina Célia Lopes Campelo. O NUDOM foi fundado em 
1995 sob a coordenação da profª. Drª. Vera Lúcia Cabana Andrade, na época do Diretor Geral Prof. Wilson 
Choeri.  

20  É bem provável que tenham sido adotados em outros estabelecimentos de ensino secundário nessa época, já 
que foi usual tais instituições seguirem os programas e livros adotados no Colégio Pedro II (GASPARE LLO, 
2004).  
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moderno, informa que ele mesmo teve necessidade de suas interromper pesquisas pessoais: 

“tive que percorrer um grande número de obras para recolher os fatos que tinha mais 

necessi er a meus estudos pessoais ou mesmo me desligar 

de pesq

 dimensão cronológica e 

interpre

rspectiva e de sentido históricos: “com a historiografia, o pensamento 

históric endida como resposta a uma pergunta” 

(RÜSEN, 2001, p. 34). 

 criticamente a história do ensino de história em França e 

os livro

e que constituem um 

método: “antes de admitir um fato deve-se perguntar qual ação educativa ele pode ter, depois se se 

dispõe de meios suficientes para que o aluno compreenda” (1898: 180-181). 

dade. Algumas vezes precisei recorr

uisas especiais” (1889: II). 

- Uma história não acontecimental  

No plano geral da obra didática em três volumes, o primeiro tem o título de O regime 

feudal, o segundo Os Tempos Modernos e o terceiro Período Contemporâneo. Embora pareça 

anunciar uma narrativa cronológica pela ordem dos assuntos, os títulos também sugerem 

grandes núcleos históricos que expressam uma tentativa de unidade em aspectos mais 

abrangentes que não apenas o acontecimento político em sua

tativa. Ou seja, Seignobos seguiu uma perspectiva orientadora afastada do que se 

tornou comum chamar “história tradicional” nos livros escolares.  

Segundo Rüsen (2001: 32), as perspectivas gerais nas quais o passado aparece como 

história formam modelos de interpretação das experiências do passado, o qual “adquire, como 

tempo experimentado, a qualidade do histórico” Esse apoio na reflexão de Rüsen (2001) nos 

ajuda a pensar: Seignobos, como pesquisador dedicado às questões metodológicas da prática 

historiadora, necessitou, como todo historiador, sistematizar seu pensamento histórico. Seu 

interesse cognitivo envolveu uma reflexão sobre a experiência concreta do tempo no passado, 

que “constitui propriamente o processo do conhecimento histórico” (RÜSEN, 2001: 33), 

Como homem de método, Seignobos levou em conta nesse processo a pesquisa empírica 

necessária à opção de pe

o usa uma linguagem que deve ser ent

E qual teria sido a pergunta de Seignobos?  

 

Uma operação pedagógica no ensino de História para uma educação social 

No texto L’enseignement secondaire de l’histoire en France, publicado em apêndice 

ao Introdução, os autores analisam

s didáticos e formulam diversas questões para orientar os professores em um quadro 

metodológico. 

O princípio pedagógico que emerge desse texto é necessidade de uma reflexão 

permanente, de todos os aspectos que envolvem o ensino de História 
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O roteiro metodológico configura uma operação pedagógica que os autores 

apresentam a partir das seguintes categorias: 1°) Organização geral; 2°) Escolha das matérias; 

3°) Ordem; 4°) Procedimentos de ensino. 

Os autores fazem uma defesa vigorosa de uma renovação dos métodos de ensino e nos 

livros escolares. Para eles, não seria suficiente a constituição de uma teoria da pedagogia 

histórica. Para a mudança no ensino seria preciso renovar o material e os procedimentos. 

Criticam os métodos tradicionais, baseados na oralidade do professor: “O professor de história 

reduzido à palavra e ao quadro de giz, os livros escolares com apenas quadros cronológicos, se 

encontra na condição de um professor de latim sem textos nem dicionário.” Sobre o ensino 

secundário, consideram que ao fim do século, nascia uma pedagogia da história no ensino 

secundário francês, antes submetido à censura do Segundo Império.  Uma pedagogia que 

recebeu consagração oficial nas Instruções do programa de 1890.  

Portanto, a preocupação com a prática historiográfica foi acompanhada pelo interesse 

em orientar uma renovação da prática pedagógica no ensino de História. 

 

Conclusões 
Este estudou visou a contribuir para o (re)conhecimento de um intelectual, professor e 

historiador, que, na pluralidade de sua inserção acadêmica e socioprofissional, distinguiu-se 

pelo interesse no seu campo específico: a história e seu ensino. Sua contribuição 

metodológica não se restringiu à oficina do historiador, portanto. Seus trabalhos expressam 

preocupação com os aspectos didáticos no ensino de História, a partir de uma conexão entre a 

metodologia do ensino e da pesquisa em História. De sua experiência social no magistério e 

na pesquisa, institui saberes e participa da construção de uma história escolar. 

Nesse tempo de revisões e releituras, este trabalho sugere um novo olhar, não só para a 

história metódica que simbolizou, mas por suas intervenções na especificidade da história como 

matéria de ensino. Uma reflexão que indica a necessidade de uma permanente interrogação sobre 

os passados que, sempre revisitados, nos fornecem novos elementos para pensar a complexidade 

dos processos sociohistóricos, o ensino e as ações dos seus diferentes agentes.   
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A querela em torno de Clio na região do Prata e o Instituto Histórico e Geográfico 

Nacional  

 

Suellen Mayara Péres de Oliveira 

 

Resumo: O tema a ser apresentado nesse simpósio refere-se à fundação do IHGN, em 
Montevidéu no ano de 1843, o qual tinha por finalidade aplicar os estudos históricos, 
geográficos e estatísticos ao comércio, navegação, indústria e administração da República 
Oriental do Uruguai. O compromisso historiógrafo do IHGN relacionava as atividades 
letradas do instituto com o projeto político anti-rosista de seus fundadores, orientais e 
argentinos exilados por Juan Manuel de Rosas. Desse modo, os sócios do IHGN expressaram-
se em defesa da escrita da história contemporânea da região do Prata. O que temos observado 
é que a escolha por aquela forma de escrita possuía relação, também, com a experiência do 
exílio político de seus sócios em Montevidéu e no Brasil. Portanto, nosso objetivo é 
apresentar as considerações preliminares sobre a escrita da história contemporânea e o exílio 
dos sócios do IHGN. 
 
  

Palavras-chave: Região do Rio da Prata; historiografia; exílio.  

 

Abstract: The topic to be presented in this symposium is the foundation of IHGN in 
Montevideo in the year 1843, which was designed to apply the historical studies, geography 
and statistics of trade, navigation, industry and government of Uruguay. The commitment of 
the historiographer IHGN related activities with the letter of the institute political project of 
anti-rosista its founders, Eastern and exiled by Argentine Juan Manuel de Rosas. Thus, 
members of IHGN expressed itself in favor of writing the contemporary history of the região 
do Prata. What we have observed is that the choice for that form of writing had regard also to 
the experience of the exile of his political associates in Montevideo and Brazil. Therefore, our 
goal is to present the preliminary considerations on the writing of contemporary history and 
the exile of members of IHGN. 
 

Keywords: Região do Rio da Prata; historiography; exile. 

 

1. Introdução 

 Por uma extensão de sentido, entendemos que uma querela não significa só uma 

queixa, mas também uma contenda, debate e discussão. Os sentidos atribuídos à palavra em 

questão guardam relação com um instrumento jurídico muito praticado em toda a América 

Ibérica desde a elaboração das ordenações filipinas em 1603 até meados do século XIX, 

quando as organizações dos estados nacionais na América reformaram os antigos códigos 

                                                 
  Mestranda do Programa de História Social UFRJ e bolsista do CNPQ.  
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jurídicos1. Como era prevista nas ordenações, a querela equivalia a uma denúncia de alguns 

tipos de malefícios, podendo ser processada no foro crime se o malefício envolvesse lesões 

corporais, ocorrência de adultério e fuga de presos, ou no foro cível quando as queixas 

decorriam de falso testemunho, ameaças e calúnias (LARA, 1999: 383-396). Os inimigos não 

podiam se acusar salvo se fosse comprovado que o antagonista fosse apóstata, ou desse falso 

testemunho. Sendo assim, os advogados das partes apresentavam as características morais do 

réu e do autor, como parte dos argumentos que pudessem promover a defesa e justificar o auto 

entre inimigos.  

 Assim vemos que a querela, como um processo, pertencia ao mundo cotidiano dos 

cidadãos que se viam envolvido em algum tipo de contenda na América Ibérica. Ainda 

podemos notar que quando qualificamos uma discussão, como querela, retomamos um 

significado de uma prática jurídica. Para alguns estudiosos das ciências humanas, uma querela 

pode ser considerada um tipo de evento quando constitui um debate que extrapola o ambiente 

acadêmico (DE JEAN, 2005). A primeira querela desse porte foi vivida na França entre os 

anos de 1687-1715 e foi denominada Querelle des Anciens et des Modernes2. Tal querela 

definiu um novo conceito para o fim de século, o qual passou a ser caracterizado como o final 

de uma época de turbulências. Segundo Joan De Jean as querelas possuem a mesma função 

que as guerras culturais atuais: 

 

durante os fin de siècle dominados pelas Guerras Culturais, a arena política é 
constantemente infiltrada pela literária, na mais ampla definição deste termo. 
Nestas horas como em nenhuma outra, a literatura torna-se matéria da história em 
vez de matéria da história literária, não é mais apenas atividade ou evento, mas 
evento político. (DE JEAN, 2005:51) 

  

 Consideramos que a região do Prata viveu um tipo de querela após os eventos da 

independência em 1810, no qual o passado deixou de matéria de debate só da imprensa e das 

associações literárias. Nas instituições administrativas das repúblicas provinciais, os grupos 

                                                 
1  No Brasil o código de processo criminal de 1832 extinguiu grande parte das legislações Filipinas. As 

devassas gerais, as devassas especiais, as querelas e as denúncias foram eliminadas. Na região do Prata, 
especialmente no território da atual estado Argentino, a legislação colonial prevista pelas ordenações Filipinas 
e pelo conselho das Índias só foram substituídas em 1853 com a elaboração da Constituição Argentina, 
inspirada no livro de  Juan Batista Alberdi Organizacion de la Confederacion Argentina. Segundo ele  : 
“Cambiar el derecho de los vireyes, es desarmar á los tiranos, y no hay mas meio de acabar con ellos. El 
tirano es la obra, no la causa de la tiranía; nuestra tiranía económica es obra de nuestra legislacion de Carlos V 
y Felipe II, vigentes en nuestros instintos y practicas, á despecho de nuestras brilhantes declaraciones de 
principios.” (ALBERDI, 1858:404) 

2  Detalhes sobre os temas dessa querela podem ser encontrados em Antonio Edmilson M.Rodrigues. “A 
querela entre antigos e modernos: genealogia da modernidade”. (RODRIGUES & FALCON, 2000.) E em 
Antigos contra Modernos. As Guerras Culturais e a construção de  fin de siècle.(DE JEAN, 2005). 
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políticos questionavam a legitimidade das antigas e novas instituições com base na 

interpretação da revolução de maio e nas imagens do passado colonial (WASSERMAN, 2008: 

137). Dessa forma, os usos políticos do passado colonial foram a pedra angular dos projetos 

políticos de unitários e federais, consequentemente dos embates entre eles.  

 Até a década de 1850, as divergências sobre a representação do evento de maio foram 

transportadas do campo literário para o centro dos programas políticos no rio do Prata. A 

querela de Clio no Prata ocasionou uma guerra de panfletos entre os letrados unitários e 

federais, os quais opuseram as narrativas que deveriam ser destacadas na genealogia da nação. 

Nas próximas páginas, mostraremos como essa querela interagiu com a fundação e os 

propósitos do Instituto Histórico e Geográfico Nacional3. 

 

1.1. A querela em torno de Clio na região do Prata 

 

 Durante o período de vigência da Confederação Argentina (1835-1852), “todos los 

hombres notables del partido unitário habian sido desterrados de Buenos Aires por Rosas, y 

se habían refugiado, como los hermanos Varela, en Montevideo, o en otros puntos del 

territorio oriental” (DOMÍNGUEZ,1927;15). Durante esse tempo o IHGN entrou em 

funcionamento e boas partes dos sócios fundadores foram argentinos que se exilaram em 

Montevidéu. 

  Na cidade uruguaia, o grupo de proscritos era formado pelos letrados unitários e os 

integrantes da geração romântica argentina chamada “geração de 1837”4. Esteban Echeverria 

e Juan Maria Gutiérrez foram os letrados dessa geração que se aproximaram do IHGN visto 

que eles manifestaram hostilidade a Rosas desde a fundação da associação de maio. Além da 

oposição ao caudilho, os proscritos argentinos compartilhavam outras semelhanças. Todos 

eles participaram ativamente dos salões literários da região, onde se discutiam, liam e 

produziam muitos trabalhos literários (WEINBERG,1977). Eles eram os poetas, os 

românticos e dirigentes dos periódicos de maior circulação na região, descendiam das elites 

criollas e constituíam-se como elites políticas.  

  Na linguagem política dos exilados no Uruguai, a revolução de maio era a potência 

transformadora dos costumes na região do Prata, pois o jugo colonial era identificado por eles 

                                                 
3  A partir daqui usaremos a sigla IHGN.  
4  A geração de 1837 era formada pelos jovens formados pela Universidade de Buenos Aires que se atribuíam a 

tarefa de civilizar os povos da região através da associação de maio. Diferentemente dos unitários, a maioria 
dessa geração romântica chegou a acreditar que Rosas seria o político que realizaria o progresso da região, 
mas abandonaram a pátria e deixaram de apoiar o caudilho quando ele passou a censurar a imprensa e as 
associações literárias na década de 1840.  
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como a principal causa das mazelas sociais e econômicas da região. Portanto, a revolução 

desejada por eles seria responsável pelo progresso econômico e moral da região do Prata.  

 Para os letrados rosistas, as referências ao passado colonial serviam para reparar os 

males desencadeados pela revolução, tais como o desconhecimento das hierarquias, a 

desorganização das atividades econômicas e as transformações dos vínculos políticos e sociais 

no interior. Os publicistas rosistas compartilhavam da crítica de que a coroa espanhola, com 

seu protecionismo, havia levado a região à miséria. Desse modo, vemos que a idéia de que 

existiu uma crise na região do Prata desencadeada pela administração colonial foi 

compartilhada por todos os letrados independente dos grupos políticos a que 

pertenciam(WASSERMAN, 2008).  

 Os unitários exilados em Montevidéu interpretaram Rosas e seu programa político 

como um dos obstáculos à concretização da revolução de maio por causa da ambigüidade do 

discurso rosista de que se poderia restaurar a ordem política sem a ordem econômica do 

período colonial.  

A partir de 1839, Rosas se envolveu na guerra grande com fim de levar a cabo seu 

projeto expansionista. O caudilho buscou legitimar a Confederação Argentina sob o território 

do antigo vice-reino do Prata. Um uso do passado colonial cuja finalidade era incorporar os 

territórios do Paraguai e do Uruguai para que a Confederação monopolizasse o comércio no 

rio da Prata. Por conseguinte, a presença dos desterrados políticos em Montevidéu converteu 

o Uruguai em mais um campo de conflito entre os unitários e federais (FERREIRA, 2006).  

Diante desse quadro, Frutuoso Rivera, presidente do Uruguai na época, acolheu os 

exilados unitários como aliados potenciais contra o expansionismo rosista. Conforme a guerra 

grande era conduzida, a querela de Clio apresentava outras divergências em torno das 

representações do passado e outros querelantes ao público. Entre os novos querelantes, Pedro 

de Angelis passou a dirigir os trabalhos da imprensa rosista. D. Pedro de Angelis, como se 

referiam a ele, nasceu em Nápoles no ano de 1784, adotou a nacionalidade Argentina em 

1827, quando trocou Paris por Buenos Aires. Em 1826 ele chegou no Prata junto com outros 

letrados europeus que foram convidados por Bernardino Rivadavia, para que o ajudassem a 

implementar ações culturais. 

Pedro de Angelis atuou como editor durante todo o período que viveu na região. Seus 

projetos editoriais se referiam, principalmente, aos temas da história, geografia, etnografia e 

literatura da região do Prata, foi também um dos primeiros tradutores de Vico. Por possuir 

habilidade nas atividades de imprensa, ele esteve envolvido com todas as lideranças políticas 
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que passaram pela direção das repúblicas provinciais (MACEDO; CORTESÃO; SCHEIDT, 

1859, 1951,2004).  

 Pedro de Angelis soube manipular as relações de poder que advinha do seu domínio 

sobre a imprensa e por isso os unitários lhe acusaram de não possuir convicções políticas. 

Dessa acusação percebemos que a aproximação de Rosas pode ser entendida pela mudança de 

opinião de Pedro de Angelis sobre a situação política no Prata. Nas críticas que dirigiu às 

reuniões do salão literário em 1837, De Angelis acusou os unitários e os românticos da asso-

ciação de maio de desconhecerem a realidade regional por estarem influenciados pelas idéias 

estrangeiras. Nessa declaração fica claro que Pedro de Angelis tinha começado a valorizar as 

tradições da região do Prata, visto que desde que chegara ele passou a colecionar e estudar 

todo tipo de escrita produzida na região, formando uma das maiores bibliotecas da época.  

 Entre os anos de 1836-1837, o público leitor teve acesso a edição de alguns 

documentos de sua biblioteca e de outras, como a do cônego Saturnino Segurola. Através a 

coleção documental em oito tomos intitulada: Coleccion de obras y documentos relativos a la 

Historia Antigua y Moderna de las Provincias del Rio de la plata. Ilustrado con notas y 

disertaciones por Pedro de Angelis. Os documentos antes restritos ao círculo íntimo dos seus 

donos puderam ser lidos por outros leitores.  

 A Coleción é uma organização de fontes “inéditas”, como a primeira memória 

histórica do Prata, as atas capitulares de 1810, entre outras memórias que tratavam da 

população, mapas e informações estatísticas das províncias jesuíticas no Prata. As notas e 

dissertações acrescentadas aos documentos por Angelis serviram para legitimar um 

empreendimento editorial de fixar referências para os estudos da região do Prata. Pascal 

Payen evidenciou que o editor possuía essa função nas coleções documentais da época do 

renascimento, quando a maioria dos textos antigos foi editada. Até mesmo entre os antigos, 

existiram importantes listas bibliográficas, como as tábuas da Biblioteca de Alexandria, as 

quais construíram as figuras de autoridade através dos índices de enunciação, dos comentários 

e das reverências (FOUCAULT et PAYEN, 2007). Todos esses papéis podem ser 

identificados na Coleción compilada por Angelis, por exemplo: 

 

Cuando se compilem los anales literários de esta parte do globo, no dejará de 
extrañarse el olvido en que há quedado por mas de dos siglos una obra importante 
destinada á perpetuar el recuerdo de los hechos que señalaron el descubrimiento y 
la conquista de del Rio de la Plata. Esta indiferencia por los trabajos de um 
escritor, que puede se considerado como el primer historiador de estas provincias, 
no es fácil compreenderlo, ni será posible explicar-lo. [grifo nosso]. (ANGELIS, 
1836-1837:1 ) 
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 Como observamos, nessa dissertação de Pedro de Angelis que apresenta a memória de 

Rui Diaz de Gusmão, o trabalho de compilação do editor não era uma tarefa imparcial. A 

partir do trecho transcrito vemos como Pedro de Angelis elegeu a figura do primeiro 

historiador da região. O trabalho de edição de Pedro mostra que a função do historiador nasce 

antes mesmo da disciplinarização do campo, visto que ainda não existiam Institutos Históricos 

no Rio da Prata quando ele publicou memória de Gusmão5.  

 Se por um lado os textos da Coleción não fossem dotados de um sentido historicista, 

como observou Fábio Wasserman( WASSERMAN, 2008), por outro eles marcavam a posição 

política do seu editor exibindo as epígrafes: ¡Viva la Federacion¡, “Al excelentissimo Sr. 

Brigadier General D. Juan Manuel de Rosas Restaurador de nuestras leyes, gobernador y 

capitan General de la Provincia de Buenos Aires” (ANGELIS, 1836-1837). Através dessas 

epígrafes Pedro de Angelis assegurava o mérito da edição de documentos a Rosas. 

 Por parte dos proscritos exilados em Montevidéu, as referências erigidas por Pedro de 

Angelis na Coleción foram questionadas. Em toda a imprensa na qual os exilados atuavam foi 

praticado “una propaganda activa y temible contra el poder tiránico de su país. Esto 

inquietaba naturalmente a Rosas” (DOMÍNGUEZ, 1927:17). Em réplica às caracterizações de 

selvagem e tirânico por seus opositores em Montevidéu, ele financiou um periódico que 

circulou entre os anos de 1843-1850: Archivo Americano e espiritu de la prensa del mundo. 

Como pode ser inferido, o periódico possuía intenção semelhante da Coleción. O 

archivo americano completaria o empreendimento de Pedro de Angelis de preservar e eleger 

os documentos relativos à região do Rio da Prata, todavia a edição trazia a tona uma intenção 

política de atacar os unitários com uma ameaça: ¡Mueran los Salvajes Unitários! ( Imprenta 

de la Independência,1851). 

A oposição entre civilização e barbárie pelo grupo exilado baseava-se na idéia de que 

a pátria precisava ser reconstruída pela urbe, a cidade letrada, uma vez que a nação como 

lugar-natureza estava associada ao caudilho Rosas, o grande alvo de críticas desse grupo. 

Assim sendo, a escolha da revolução de maio, como o marco fundador da região, para 

o projeto dos românticos argentinos não é uma volta a uma origem imutável, nem 
querem construí-la. É a tentativa de transformar o claro começo histórico que estão 
elaborando e constituindo em sua luta contra Rosas em uma origem de uma nova 
pátria, surgida da intelectualização dos males que a afetam, para constituir os bens 
que a salvarão. É um projeto de futuro, procurando no passado os erros que têm 
que ser corrigidos. (Amante, 2000:156). 

                                                 
5  Segundo François Hartog, antes do nascimento disciplinar da História, os gregos já conferiam lugar, tema e 

autoridade social para o historiador. “Os gregos foram mais os inventores do historiador que da história.”A 
figura do historiador pode então ser situado nas configurações epistemológicas que “assim como os relatos 
que tornaram possível e sustentaram a primeira narrativa histórica.” (HARTOG, 2003:14) 
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A invasão de Montevidéu pelo exército rosista motivou os exilados a participarem do 

exército colorado. Segundo informou Florencio Varela em carta ao cônego Januário da Cunha 

Barbosa em 1843, “todos somos hoi soldados” (AIHGB, lata 139, pasta 85). 

Por fim, podemos observar que no ano de 1843 a querela de Clio ganhou novos 

contornos uma vez que não só havia diferenças entre narrativas do passado da região, como as 

disputas se converteram em perseguição política, como vimos na ameaça de morte da epígrafe 

do archivo americano e na luta política dos exilados em Montevidéu no exército colorado.  

Nesse sentido, o IHGN em Montevidéu traduzia a tentativa do grupo letrado de 

uruguaios e exilados argentinos em criar uma instituição que monopolizasse os trabalhos 

literários sobre a região do Prata, a fim de competir com a imprensa de Pedro de Angelis. Ao 

mesmo tempo tratava-se de um projeto político para a região que resgatava o ideal da 

revolução de maio através das atividades letradas dos Institutos Históricos e Geográficos. 

 

1.2. Instituto Histórico e Geográfico Nacional  

 

 O IHGN foi estabelecido por letrados orientais e argentinos exilados em 1843. O 

apoio que o instituto obteve da República Oriental do Uruguai pode ser facilmente adquirido 

pelo pertencimento dos idealizadores do IHGN, Andrés Lamas e Teodoro Viladerbó, ao grupo 

colorado que conduzia a república oriental. Desse modo, os sócios fundadores ponderavam 

que o IHGN possuiria o encargo de fomentar a escrita da “verdadeira história pátria” através 

da elaboração de memórias sobre a região do Prata, especialmente do território da república 

oriental. Bem como eles organizariam um arquivo e coleções documentais, por isso foi 

instituído que o IHGN deveria ter como função primordial: 

 

reunir toda clase de Libros, Memorias, Manuscritos, Mapas, Dibujos ó pinturas de 
trajes y costumbres, Medallas, retratos, autógrafos y otros objetos relativos a la 
Historia, á la Geografía, y á la Estadística de la América del Sur, así antigua como 
moderna; dando sempre preferente atención al Río de la Plata, y especialísima al 
territorio de la República.  (PIVEL DEVOTO, 1934-35: 188) 

 

 Como vimos nas réplicas da querela de Clio, Pedro de Angelis representava a 

imprensa rosista e também, no ano de 1843, ele foi acusado de realizar saques do Arquivo 

General de Buenos Aires e na biblioteca pública. “En este sentido, la mala fama de De 

Angelis irá in crecendo entre los románticos. A tal punto que llegarán a designarlo como el 

máximo responsable de la sigilosa y paulatina expropriación de la biblioteca pública, a favor 

de la suya personal.”  
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 Além de exercer o monopólio sobre os documentos da região, a biblioteca de Angelis 

poderia ainda sair da região do Prata, ou ser vendida por ele. Assim, as disputas e as ameaças que 

o napolitano dirigiu ao grupo, que havia fundado o IHGN, tornavam os documentos da biblioteca 

inacessíveis para os sócios do instituto. Então, Lamas alertava que as ações de conservação 

promovida pelo IHGN “salvarán preciosísimo documentos, perdidos totalmente para nosotros, 

porque están condenados a una oscura destrucción o a salir al extranjero, donde no son 

cabalmente estimados por su mismo aislamiento” (PIVEL DEVOTO, 1934-35: 182).  

 Destas páginas podemos concluir que através do instituto os uruguaios e os argentinos 

exilados pretendiam erigir um arquivo, editar uma coleção e criar as condições necessárias 

para que eles cultivassem os estudos sobre a região, mas também empreender uma resistência 

a Rosas e aplicarem seus estudos na reforma social da região. Logo, o compromiso do IHGN 

estava marcado na seguinte expectativa de seus sócios: “reunira en un foco de ilustración los 

datos importantes para la geografía é historia del pais que se conservan dispersos, con 

peligro de desaparecer, y el oriental que se sienta con el talento y vigor necesario para 

escribir la Historia de su Patria. [grifo nosso]” (PIVEL DEVOTO, 1934-35: 187).  

No discurso de Lamas que transcrevemos, o talento representava o saber para relatar, e 

o vigor a ação política. Dessa maneira, ele proferia um tipo de discurso filosófico sobre a 

história que se tornou comum a partir do século XVIII com o surgimento da filosofia da 

história. Na Europa desse período, o conceito História passou a incorporar o sentido dos 

acontecimentos e tornou-se um sujeito histórico dela mesma.6   

 Lamas afirmava nessa época que “las asociones son el gran motor de los progresos 

del siglo: ellas dan nombre á las más preciosas conquistas de la civilización contemporanea 

y la que propongo á la ilustrada consideración de V. E., creo hace mucho tiempo, que es una 

necessidad nacional bajo diversos aspectos.” (PIVEL DEVOTO, 1934-35: 184). O 

reconhecimento por parte de Lamas e do governo que financiava o IHGN de que os estudos 

históricos e geográficos estavam comprometidos com a ação contemporânea estava expressa 

na importância dada por eles ao estudo da estatística e da geografia: 

 

16.º§4 Hacer, en memórias ó discursos, aplicaciones de los conocimientos 
geograficos y de los datos estadísticos, á las necessidades y mejoras del Comercio, 
de la Navegación, de la Industria y de la Administración de la República. (PIVEL 
DEVOTO, 1934-35: 188) 

                                                 
6  Reinhart Koselleck observou que o conceito que designava a história como acontecer, a Geschichte, foi 

sendo preferida ao conceito tradicional Historie, a história como relato. Nos anos de 1760-1780, esses dois 
significados foram associados no uso de um neologismo, “filosofia da história”, significando a história como 
acontecer e como conhecimento do passado.( KOSELLECK, 2006) 
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Portanto, o que concluímos é que grande parte da linguagem dos sócios do IHGN 

expressava-se como história filosófica. Nesse sentido, a fundação do IHGN carregava a 

função de preservar a soberania da república oriental do Uruguai no período da guerra grande 

declarada por Rosas e Oribe em 1843, pois a consideração de que o caudilho era o restaurador 

do jugo colonial pelos sócios do IHGN tornava a guerra grande parte do processo 

revolucionário de maio. Dessa forma, o IHGN promoveria a criação da memória de que o 

Uruguai pertencia ao processo revolucionário de maio, elaborando coleções, erigindo arquivo 

e estudos que legitimariam os marcos territoriais do estado oriental. Por conseguinte, as 

atividades do instituto ofereceriam obstáculos ao expansionismo rosista, logo, os sócios do 

IHGN esperavam que o instituto fosse um foco de resistência a Rosas.  
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“SEM HISTÓRIA NÃO HÁ PÁTRIA!”: VIRIATO CORRÊA E A LITERATURA 
ESCOLAR PARA O ENSINO DE HISTÓRIA1 

 
JOSÉ RICARDO ORIÁ FERNANDES* 

 
 
RESUMO 

Este texto pretende analisar a concepção de História presente na produção didática do escritor 
maranhense e “imortal” da Academia Brasileira de Letras - Viriato Corrêa (1884-1967) e sua 
relação com o ensino de história na escola primária. Viriato foi autor de grande sucesso junto 
ao público infanto-juvenil, com livros que tematizam a história nacional, durante as décadas 
de 30 a 60 do século XX. Daremos destaque à História do Brasil para crianças (1934) que, 
em 28 edições, circulou durante cinqüenta anos no mercado editorial e recebeu a chancela e 
registro do MEC, conferindo-lhe o status de “manual didático” (Alain Choppin e Escolano 
Benito).  
Palavras-Chave: Ensino de História para crianças- Literatura Escolar- Identidade 
Nacional. 
 
ABSTRACT 
 
This text intends to analyze the conception of History/History teaching present on the 
children’s and juvenile books from the writer Viriato Corrêa (1884-1967), which refer to facts 
and characters from National History. Special emphasis will be given on the textbook 
História do Brasil para crianças, published in 1934 by Companhia Editora Nacional and 
that, with 28 editions, had major repercussion on the editorial market and on the reader 
formation of the Brazilian child. Viriato Corrêa’s children’s literary work has been considered 
to be important to the construction of scholastic historical education in tune with the national 
identity discourse. 
Key-Words: History Teaching for Children – Textbooks- National Identity. 

 

 

À Guisa de Introdução: Natal com livros de Lobato e Viriato 

 

Em dezembro de 1934, a Companhia Editora Nacional (CEN) publicava, nos 

principais jornais e periódicos da época, uma propaganda em que incentivava os pais a 

presentearem seus filhos com livros infantis da editora: 

 

                                                 
1  A comunicação faz parte da tese de doutorado que apresentamos, neste ano, à Faculdade de Educação da 

USP, sob a orientação da Profª Dra. Circe Bittencourt, intitulado A História contada às crianças: Viriato 
Corrêa e a literatura escolar para o ensino de História (1934-1961). 

* Universidade de São Paulo (USP); groof@uol.com.br 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 

Figura 1: (Boletim de Ariel (mensário crítico-bibliográfico) Lettras, Artes, Sciencias. RJ. Dezembro de  
1934. Anno IV, n. 3, p. 1). 

 

FAÇA SEU FILHO VIVER NO MELHOR DOS MUNDOS:  
O MUNDO DOS LIVROS 
Dificilmente poderá V.S. dar um presente que proporcione à criança tanto prazer e 
utilidade como o livro. O livro a conserva atenta, ocupada e alegre, prestando 
também um grande auxílio nos estudos. Dê-lhe, porém, somente o que há de melhor 
na Literatura infantil, que são as edições da Companhia Editora Nacional.Até hoje 
no Brasil não apareceram melhores livros para as crianças que os da EDITORA 
NACIONAL, porque são os mais bem escritos, os mais bem traduzidos, os mais 
fartamente ilustrados. 
 

 

Após a chamada, a propaganda editorial relacionava dezenove títulos de volumes já 

publicados. A sua maioria era constituída por livros de Monteiro Lobato ou clássicos infantis 

por ele traduzidos. Nesta mesma relação, constava o livro História do Brasil para crianças, 

de Viriato Corrêa, publicado neste ano de 1934. 
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A propaganda trazia a seguinte imagem: Papai Noel despejava vários livros infantis de 

seu saco de presentes. A partir desta ilustração, percebe-se que o destaque maior é dado a três 

livros: Emília no país da gramática, História do mundo para crianças, ambos de Monteiro 

Lobato e História do Brasil para crianças, de Viriato Corrêa. 

A propaganda terminava com os seguintes dizeres: “O melhor presente de Papai Noel 

este ano”. No pé da página, constavam o nome da Editora com respectivo endereço comercial 

e indicação de livrarias onde os livros poderiam ser encontrados. 

História do Brasil para crianças, publicado no final de 1934, pela Companhia Editora 

Nacional, juntamente com Emília no País da Gramática, era o grande lançamento do ano. Em 

pouco tempo ele se tornou um best-seller entre o público infanto-juvenil.  

Neste texto, pretendemos analisar a produção didática2 de Viriato Corrêa, dando 

destaque à História do Brasil para crianças que, após Cazuza- um clássico da literatura 

infantil brasileira, foi também sucesso editorial.  

  

Viriato Corrêa e a “vulgarização” da História 

 

Em meio ao nacionalismo que grassava no ambiente intelectual brasileiro, os anos 20 

do século passado vão assistir à uma proliferação de obras de cunho cívico-histórico. Em 

1925, é fundada a Companhia Editora Nacional (CEN) pelo escritor paulista Monteiro Lobato 

e o empresário Octalles Marcondes Ferreira (HALLEWELL, 1985: 268). Ao lado da Livraria 

Francisco Alves e Melhoramentos, editoras já existentes no mercado, a CEN vai se 

notabilizar, principalmente, pela edição de livros escolares e infanto-juvenis.  

Além de Monteiro Lobato, considerado um divisor de águas na produção literária para 

crianças, escritores como Paulo Setúbal e Viriato Corrêa serão responsáveis pelo trabalho de 

vulgarização da História, com várias obras publicadas pela CEN.  

Enquanto Paulo Setúbal deu preferência ao romance histórico, Viriato Corrêa optou 

pela crônica histórica, com o objetivo de atingir um público maior, inclusive o segmento 

infanto-juvenil. Mas quem era Viriato Corrêa? Qual a relação entre sua obra literária e o 

ensino de história para crianças e jovens? 

O nome de Viriato Corrêa está indelevelmente associado ao seu livro de maior 

                                                 
2  A partir das contribuições de Choppin e Escolano, adotamos uma concepção ampliada do que seja “livro 

didático”. Assim, consideramos que “livros escolares (livros didáticos) são todas as obras cuja intenção 
original é explicitamente voltada para o uso pedagógico e esta intenção é manifestada pelo autor e editor. 
Nesta concepção se inserem, além dos livros didáticos mais comuns, também denominados de compêndios ou 
manuais escolares, as obras conhecidas como paradidáticas, coletâneas de literatura produzidas para as 
escolas e ainda atlas, dicionários especialmente editados para uso pedagógico.” (GUIA LIVRES, 2005: 7). 
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sucesso- Cazuza: memórias de um menino de escola (1938). O que poucos conhecem é que 

ele, além de escritor, jornalista e bacharel em Direito, escreveu diversos livros de crônicas 

históricas e, principalmente, livros infanto-juvenis com temática histórica, que passaram a ser 

adotados em escolas e serviram também para a formação de professores que lecionavam na 

escola primária. 

Nascido em 1884, no povoado de Pirapemas, Estado do Maranhão, Viriato deixou sua 

terra natal para fazer os cursos primário e secundário em São Luis. De uma família humilde e 

órfão de pai, mas com o apoio do avô materno, Viriato mudou-se para o Recife a  fim de 

cursar a Faculdade de Direito (PINTO, 1966). Veio concluir o curso jurídico  na capital do 

Pais, onde passou a ter contato com a geração boêmia que marcou a intelectualidade brasileira 

no começo do século XX- a República das Letras. De início, dedicou-se ao jornalismo, mas 

foi na crônica histórica e na literatura infantil que ficou mais conhecido, tendo seus livros sido 

publicados pela Companhia Editora Nacional e Civilização Brasileira  

Em 1938, após quatro tentativas frustradas, foi eleito para a Academia Brasileira de 

Letras (ABL), na cadeira de nº 32, criada por Carlos de Laet e cujo patrono é Araújo Porto 

Alegre. 

Viriato Corrêa faleceu em 1967, ano em que a Escola de Samba Acadêmicos do 

Salgueiro, prestou-lhe uma homenagem ao tomar como enredo o seu último livro publicado  

Historia da Liberdade no Brasil, de 1962. Nele, Viriato destaca o caráter libertário do povo 

brasileiro, ao mostrar fatos históricos já consagrados pela historiografia, como a Revolta de 

Beckman, a Inconfidência Mineira, a Conjuração Baiana, a Confederação do Equador, entre 

outros. 

Viriato Corrêa e a História contada às crianças 

 

O primeiro livro infanto-juvenil de Viriato com finalidades explicitamente 

pedagógicas foi Contos da História do Brasil (para uso das escolas), de 1921. Nele, Viriato 

adota a periodização seguida por Silvio Romero (1890), que divide a história nacional em 

séculos. Este livro surgiu de um apelo de professores do Rio de Janeiro, que pretendiam 

adotar nas escolas seus primeiros livros de crônicas históricas. É o próprio Viriato que assim 

se refere na introdução: “Apoz a publicação das Historias da nossa historia e da Terra de 

Santa Cruz, várias figuras do magistério publico carioca, por gentileza ou por amisade, 

manifestaram desejos de adoptar os dois livros nas escolas, para a leitura cívica das 

creanças. (...) É esta a razão de ser dos Contos da Historia do Brasil”. ( CORRÊA, 1921:11) 

(grifos do autor) 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

No entanto, o livro de maior sucesso junto ao segmento infanto-juvenil, após Cazuza, 

foi História do Brasil para crianças, de 1934, publicado pela Companhia Editora Nacional e 

que circulou no mercado editorial durante cinqüenta anos (28 edições).  

O trabalho de divulgação da própria Editora contribuiu para este sucesso. Veja o que 

diz o Catálogo Geral da Companhia Editora Nacional: 

 
HISTÓRIA DO BRASIL PARA CRIANÇAS- se há um livro que vai contribuir 
poderosamente para vulgarizar e tornar atraente a História do Brasil, é esse que 
escreveu Viriato Corrêa. Ele pôs a história pátria ao nível das crianças, mas com 
tanta fidelidade e tamanha arte de fixar o essencial, que acaba interessando 
também os adultos. Livro delicioso, admiravelmente ilustrado por Belmonte, de um 
extraordinário alcance educativo e destinada a realizar por si só, nas escolas, uma 
grande obra de brasilidade e de espírito nacional. Grosso volume com 59 
ilustrações de páginas solidamente cartonado. 4ª. edição, 20º. Milheiro.......10$000 
(Catálogo Geral. São Paulo: Companhia Editora Nacional, nº 12 de setembro de 
1935, p. 30) 

 

O livro integrava a série I- Literatura Infantil da Biblioteca Pedagógica Brasileira 

(BPB), coleção da CEN, coordenada pelo educador escolanovista Fernando de Azevedo. 

Nesta coleção, cuja maior parte das obras são de Monteiro Lobato, constam dois livros de 

Viriato, a saber: História do Brasil para crianças (1934) e Meu Torrão: contos da Historia 

Pátria (1935) 3. 

Embora História do Brasil para crianças tenha sido publicado como mais um livro de 

literatura infantil, ele teve seu reconhecimento oficial pelo Ministério da Educação, a partir do 

início dos anos 1960, através do registro nº 966 da Comissão Nacional do Livro Didático 4. 

Uma leitura mais atenta de seus livros de História, especialmente História do Brasil 

para crianças, permite-nos elencar algumas características marcantes de sua concepção de 

História, bem como sua preocupação com o ensino de história que era ministrado à nossas 

crianças e jovens nas escolas brasileiras. 

Logo na abertura de seu livro, Viriato faz algumas considerações sobre como deveria 

ser o ensino de história para as crianças:  

 
Às crianças só interessa o que é vistoso. (...) . Na história, mesmo na da 
Carochinha, o que lhes fere a imaginação é o lado aparatoso. O aspecto filosófico 
produz-lhes enfado e sono. Neste livro, procura-se dar às crianças apenas a 
superfície vistosa da história brasileira. Nada de filosofia. Nada de profundos 
aspectos históricos que lhes possam causar bocejos . (CORRÊA, 1957: 11) 
 

                                                 
3  Viriato dedica este livro a Monteiro Lobato: “A MONTEIRO LOBATO, mestre de todos nós que escrevemos 

para crianças” (CORRÊA,1962:7) . 
4  A Comissão Nacional do Livro Didático foi criada pelo Decreto-Lei n° 1.006, de 30/12/1938, considerada a 

primeira legislação federal de controle da produção e circulação do livro didático no País, no âmbito da 
política educacional centralizadora do Estado Novo (1937-1945). 
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O livro é dedicado ao educador Paulo de Albuquerque Maranhão5 que, segundo 

Viriato, foi quem o convenceu a escrever a história pátria para crianças. Traz também uma 

pequena carta do escritor e amigo Rodolfo Garcia6, que tece elogios à obra: 

Com o método adotado, conseguiste fazer um livro magnífico, não só para crianças, 
como ainda para a gente grande. 
Deves ter ouvido muitas vezes, como eu, de ilustres cavalheiros a cândida 
declaração de que não gostam da história do Brasil, porque é matéria árida e 
desinteressante: por isso, deixam-na de lado, não a estudam, não a sabem. 
À semelhança do que fizeste com as crianças, devias ter dedicado também teu livro 
a esses cavalheiros. Porque, estou certo que o leriam com muito prazer e sobretudo 
com proveito. (CORRÊA, 1957: 9) 
 

Para tornar a História mais interessante e palatável para os alunos, Viriato cria uma 

narrativa, em que se destaca a figura do ancestral (o vovô), que conta histórias às crianças em 

sua chácara na Gávea, Rio de Janeiro:  

Uma vez, pela manhã, ele (vovô) nos disse que tinha uma história bonita e muito 
comprida para nos contar. Não era, porém, historia de bichos nem de princesas e 
príncipes encantados. 
- Que história é? perguntamos . 
 É a História do Brasil, afirmou. (CORRÊA, 1957: 17) 
 

As “lições de história do vovô” estão presentes em quase todos seus livros infantis, 

tais como Meu Torrão (1935), A Bandeira das Esmeraldas (1943), As belas histórias da 

História do Brasil (1948) e Curiosidades da história brasileira (para crianças) (1952).  

O vovô é uma espécie de “testemunha ocular da História”, ao narrar às crianças fatos 

importantes de nosso passado, que ele mesmo presenciou, como o dia da assinatura da Lei 

Áurea pela Princesa Isabel: 

 - Vovó assistiu a ela?- interroguei. 
 Assisti. Não posso descrever o que foi a solenidade. Há coisas que ninguém 
descreve. A praça e as ruas vizinhas do palácio estavam assim de gente. Na sala 
ninguém podia mover-se. Ao terminar a assinatura, Isabel chegou à porta do 
palácio. Ao me lembrar disto sinto ainda os cabelos arrepiados. A praça inteira, a 
uma só voz, aclamou o nome da princesa que acabava de tornar os brasileiros 
iguais. (CORRÊA, 1957: 226-227) 
 

Viriato Corrêa considera que a História é fonte de infinitas lições para as novas 

gerações, que deveriam se espelhar no exemplo de brasileiros patriotas que, em vida, se 

dedicaram à causa nacional. Dessa forma, Viriato se pauta também por uma visão ufanista do 

Brasil, tão em voga na literatura escolar dos primeiros anos da República:  

 

 
                                                 
5  Paulo de Albuquerque Maranhão foi um dos signatários do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova no 

Brasil, em 1932 e fazia parte do grupo dirigido por Anísio Teixeira na gestão da instrução pública do Distrito 
Federal. 

6  Rodolfo Garcia era historiador , membro do IHGB, da ABL e, à época, era Diretor da Biblioteca Nacional. 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

A grandeza do Brasil depende de vocês, meus meninos. As crianças é que são o 
futuro de um pais. Se vocês  seguirem o exemplo dos grandes homens que eu acabei 
de nomear, se trabalharem, se estudarem, se cultivarem a inteligência, o Brasil 
amanhã poderá ser a mais bela, a mais rica, a primeira nação do mundo. 
(CORRÊA, 1957: 236) 
 

Assim, a História, através das “lições do vovô”, possui um caráter formativo, ao 

fornecer elementos que servem para a construção de valores morais e cívicos, calcados no 

exemplo edificante de alguns brasileiros que são exaltados como heróis nacionais, e merecem 

figurar no Panteão da Pátria (Anchieta, Tiradentes, D. Pedro II, Rui Barbosa, entre outros). 

Além de veicular conteúdos de História exigidos pelos programas curriculares da 

época, o livro inova, ao trazer elementos da história da vida privada e aspectos do cotidiano 

dos brasileiros de outrora. Exemplo disso, são os capítulos “Plantas e bichos da Pindorama”, 

“Cidades que eram aldeias”, “A mesa brasileira” e “Os costumes de nossos avós”. Assim, 

Viriato insere na literatura didática aspectos já presentes em suas crônicas históricas, filiadas a 

noção de petite histoire. Ele mesmo dizia que fazia uma “história de chinelos”, com aspectos 

pitorescos e anedóticos, diferente daquela produzida pela academia e institutos históricos- a 

“história de coturno”. 

Na produção deste livro, Viriato contou com as ilustrações do caricaturista e escritor 

Benedito Bastos Barreto (1897-1947)- o Belmonte que, com seu traço, contribuiu também 

para tornar mais “vistosa” a história para as crianças. 

Ao produzir livros destinados ao público infanto-juvenil sobre fatos e personagens de 

nossa história, consideramos que Viriato Corrêa, embora não sendo historiador, nem membro 

do IHGB ou professor do Colégio Pedro II, contribuiu também para a construção do saber 

histórico escolar. Seus livros infantis foram tão importantes quanto os manuais didáticos de 

autores do período, como Rocha Pombo, João Ribeiro, Max Fleiuss- todos estes ligados à 

tradição historiográfica do IHGB e professores do Colégio Pedro II. Durante os anos 30 a 70 

do século passado, suas “lições do vovô”, ao abordar fatos e personagens da História Pátria, 

fizeram a mente e o coração de nossas crianças, fortalecendo nelas o caráter cívico-patriótico.  

No mês ano em que foi lançado História do Brasil para crianças (1934), Viriato 

colocava um novo livro de crônicas históricas na praça, editado pela Civilização Brasileira- 

Alcôvas da História (cantinhos, esceninhos e recessos da vida historica do Brazil): Em um 

dos capítulos desse livro, Viriato Corrêa  diz: 

Sem História não há pátria. E a história não são unicamente os acontecimentos 
bellicos, o heroísmo da espada e o choque das batalhas. História é a aventura no 
bom sentido, é a audácia, é o desenvolvimento da capacidade de trabalho, é a 
ascenção para a posteridade, é a bravura do labor, é o descortínio do futuro, é a 
inquietação fecunda da intelligencia, é a realização (CORRÊA, 1934: 159) 
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Além de uma história anedótica, pitoresca e vistosa, Viriato Corrêa queria uma história 

que se constituísse em importante elemento de construção de nossa identidade nacional, 

pautada não mais na exaltação da natureza exuberante e grandiosa, mas no trabalho dos 

homens que fizeram nossa História. 

 

 

Figura 2: História do Brasil para crianças (1934) 
Autoria: Texto- Viriato Corrêa; Ilustrações: Belmonte 
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“Obreiros Pacíficos”: Direitos e Deveres no Círculo de Operários e Trabalhadores 
Católicos São José (Fortaleza, 1915 – 1931). 

 

Ana Cristina Pereira Lima 

 

Resumo: Propomo-nos a analisar a atuação do Círculo de Operários e Trabalhadores 
Católicos São José junto aos trabalhadores de Fortaleza entre os anos de 1915 e 1931, 
discutindo sobre os direitos com relação ao salário e ao descanso semanal. 
 
Palavras-chave: Trabalhadores, Direitos e Circulismo. 
  
Résumé: Nous nous proposons à analyser la performance du Círculo de Operários e 
Trabalhadores Católicos São José près des travailleurs de Fortaleza entre les années de 1915 
et 1931, en discutant sur les droits concernant le salaire et au repos hebdomadaire. 
 
Mots cles: Travailleurs, Droits et Circulismo. 
  

Entre as muitas competências de um bom circulista (ser “ordeiro”, assíduo no trabalho, 

não participar de “revoltas” ou greves e se afastar do álcool e dos jogos de aposta) e a 

vigilância dos dirigentes do Círculo Operário existia, ao mesmo tempo, uma dimensão 

interativa, que ultrapassava o controle e se expressava em discursos de negociação, nos usos 

da “proteção” eclesiástica, e nas leituras possíveis dos deveres e dos direitos. Se, por fatores 

ligados à dominação e ao poder da palavra, não podemos encontrar explicitamente as 

reivindicações dos trabalhadores, não significa que elas não foram traçadas ou vividas. De 

outra forma, as demandas da classe operária, aparecem “na fala dos outros” (para usar uma 

expressão de Maria Célia Paoli), mesmo que indiretamente. 

A Igreja, como forma de aproximação do mundo operário, convocava os ricos, os 

patrões, os empregadores a fazerem sua parte no plano de conciliação da sociedade, 

condenando a “paixão desenfreada pelo luxo e prazer”.1 Quanto aos patrões, afirmava o Padre 

Guilherme Waessen, diretor espiritual do Círculo Operário, “a Igreja exige que tratem os 

operários não como escravos, mas como homens e christãos, não lhes imponham um trabalho 

acima de suas forças, não descuidem dos interesses espirituais e do bem da alma”. 2 Padre 

Guilherme estava atento àquilo que parecia dificultar o projeto de concórdia do circulismo. 

Era recorrente, entre operários e empregados (aqueles que conviviam diretamente com o 

patrão, e talvez mais, aqueles que lhe davam com seus intermediários como gerentes e 

                                                 
 * Mestrado em História Social da Universidade Federal do Ceará. 
1  “Experimentado guia dos operários – o padre Guilherme Waessen – responde o inquérito da U. P. Cristo 

Rei”. O Nordeste, 12 de fevereiro de 1931. 
2  Idem. 
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supervisores) as queixas com relação aos maus tratos, à forma áspera de mandar, os gritos e 

humilhações que acentuavam o jugo do trabalho. Exigir ser tratado como cristão parecia, aos 

olhos do padre, algo justo e necessário, já que reduziria possíveis conflitos. Não há nada de 

surpreendente em dizer que as palavras do padre serviam mais ao domínio moral que à 

efetivação no cotidiano das relações de trabalho. Mas, de toda forma, interessava aos 

operários meios de legitimação das suas lidas em favor de sua dignidade. Provavelmente, os 

vários trabalhadores que o padre Guilherme conhecia tinham qualquer história de exploração 

e vexame causado pelo patrão a quem suportava por não ter outra escolha possível. Pregar a 

paz, como era a missão do sacerdote, não era negar esta situação, mas reconhecer o direito do 

trabalhador de ser tratado com respeito. Pacificar também era apoiar, embora este apoio 

pretendesse mais coibir atitudes revolucionárias que “consertar” a realidade. 

Dois elementos se combinam no projeto do Círculo Operário como fatores inevitáveis 

para a reforma social: o pagamento de um “salário justo” e o descanso semanal. Sem isso, 

restava apenas “salário insufficiente, trabalho excessivo, miséria, desespero e revolta”, como 

afirmou padre Guilherme ao explicar a mensagem do Papa Leão XIII. 3 

Para o padre Guilherme um salário justo seria o tanto suficiente para “fazer subsistir o 

operário sóbrio e honesto”. 4 Ou seja, saudável para continuar produzindo, longe da bebida 

que, às vezes era subterfúgio para esquecer a miséria e os problemas, e longe também do 

furto, pecado e desonra.  

A cidade de Fortaleza, especialmente em tempos de crise agrícola ocasionada pela 

seca, enfrentava, também por conta da ação dos açambarcadores, aumentos exorbitantes nos 

preços dos alimentos. (NEVES, 2001) Isto gerava ainda mais instabilidade para a classe 

trabalhadora local, já que qualquer perspectiva de promoção salarial reduzia-se cada vez mais. 

Este ambiente de incertezas e de luta pela sobrevivência que impossibilitava negociar o 

salário ou procurar empregos melhores tornou possível a presença e o envolvimento dos 

trabalhadores no Círculo Operário. Não se trata de uma condição para a existência do Círculo 

São José a pobreza ou a fragilidade dos trabalhadores. Isoladamente isso não explica a 

participação de mais de oitocentas pessoas em torno de uma associação de classe. Os 

trabalhadores entendiam que as palavras do padre Guilherme não representavam questões 

irrealizáveis. A vulnerabilidade diante das ameaças de desemprego ou da penúria dos salários 

não extinguia projetos (ou mesmo esperanças) de melhor posição para negociar. Um conjunto 

muito diversificado de experiências que penetravam o cotidiano operário dava sentido à 

                                                 
3  Idem. 
4  Idem. 
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adesão ao circulismo.  O encontro das aspirações voltadas para uma possível obtenção de 

direitos promovia certa confiança na proposição de uma reforma social difundida pela Igreja 

que afetaria, diretamente, o trabalho de cada circulista. Estes sentimentos de insegurança, o 

medo da fome, a submissão, a exploração foram canalizados para fazer do Círculo Operário 

um espaço aceitável de auxílio aos trabalhadores, contando com a afluência das solidariedades 

operárias e do envolvimento religioso. 

 Acerca da regulamentação das relações entre patrões e empregados, Dom Manoel 

separou direitos e deveres de cada grupo chamando a atenção para a consciência moral e 

cristã que deveria servir de base para resolver as questões de classe. Para o Arcebispo de 

Fortaleza era dever dos patrões reconhecer no empregado um irmão, parte da grande família 

do corpo místico de Cristo. Assim, os operários “têm direito a salários proporcionados a suas 

legítimas necessidades”, cabendo aos patrões “melhorar as condições do operário, cuidar de 

seu bem estar moral e material, e dar-lhes os meios justos de irem melhorando sua situação 

na sociedade, pelo esforço intelligente e pela economia bem entendida”. 5  

A recomendação de atender as necessidades legítimas do operariado, feita por Dom 

Manoel, era acompanhada por uma idéia de concessão de direitos e por um aspecto 

segregacionista. Os direitos deveriam ser ‘ofertados’ àqueles que soubessem utilizá-los e 

àqueles que os merecessem, distinguindo os bons e maus operários (de acordo com os valores 

que comentamos no tópico anterior). Mais ainda assim, representava uma leitura atenta da 

realidade operária e, por conta disso, teve seu alcance social na formação dos trabalhadores 

circulistas.  

Era sobre “conter excessos” que a Igreja se manifestava neste período. De toda forma, 

seu tratado de paz deveria se antecipar às manifestações operárias relativamente freqüentes 

em torno da regulamentação das oito horas de trabalho e do cumprimento da Lei de acidentes 

(decreto nº. 3724 de 15 de janeiro de 1919). 6 O Partido Socialista Cearense iniciou a década 

de 1920, com campanhas em fábricas e oficinas de Fortaleza, no seu jornal e nos meetings em 

praças públicas, reclamando o direito de associação, a folga semanal, a jornada de oito horas e 

o pagamento das horas extras e ainda, salários iguais para homens e mulheres. (GONÇALVES, 

                                                 
5  “A doutrina da Igreja e o Communismo – O que pensa o Exmo. Sr Arcebispo a esse respeito”. O Nordeste, 4 

de fevereiro de 1931. 
6  O decreto previa indenização ao trabalhador que sofresse acidente no momento de exercício da função, sendo 

“o patrão obrigado a prestação de soccorros medicos e pharmaceuticos, ou sendo necessarios, hospitalares, 
desde o momento do accidente”. (art. 13). Segundo a lei, todo acidente deveria ser comunicado à Polícia para 
iniciar a ação judicial e, seqüencialmente, o cálculo da indenização. Ver: http://www.senado.gov.br. Esperar o 
laudo policial e a sentença do juiz demorava muito tempo e freqüentemente os patrões conseguiam manipular 
os resultados.  A edição do Jornal O Combate de 26 de Junho de 1921 informava que até aquela data nenhum 
operário em Fortaleza tinha recebido indenização, apesar dos muitos casos registrados.  
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2001) A Associação Gráfica Cearense também promoveu campanha pela a organização de 

sindicatos de resistência, defendendo a greve geral dos trabalhadores em favor de aumento 

salarial e salubridade nos locais de trabalho. Na mesma década, o Bloco Operário e Camponês 

teve significativa atuação no apoio às greves (da Light, por exemplo) e na propaganda 

comunista, além da luta pelo controle dos preços dos alimentos e contra o trabalho infantil. 

(KAREPOVS, 2006) Ao pronunciarem-se sobre a regulamentação dos salários, as lideranças 

circulistas, ao passo que ganhavam mais simpatia entre os sócios, inseriam-se na arena 

partidária das movimentações operárias. 

Muitas categorias de trabalhadores, entre os quais os tipógrafos (considerado um dos 

ofícios mais qualificados da época) recebiam bem abaixo de suas necessidades diárias. Se 

compararmos com outros profissionais do período (excetuando as profissões liberais, como 

médicos, advogados ou farmacêuticos), os tipógrafos eram os mais bem pagos. Quando a 

média de pagamento por dia da maioria dos operários (de fábricas) era entre quatro a cinco 

mil réis, um tipógrafo poderia receber mais de seis mil réis diários. 7 Contudo, diante do 

montante gasto com gêneros de primeira necessidade, o valor continuava sendo insuficiente. 

Para empregados do comércio, em mercearias, lojas, cafés e restaurantes, o salário nunca era 

condizente com as horas trabalhadas (em geral, uma jornada de 10 a 12 horas). 8 Um dos 

setores que mais empregavam braços na cidade de Fortaleza eram os serviços portuários. No 

início de 1921, os trabalhadores do Porto recebiam diárias de dois mil réis por 10 horas 

trabalhadas. 9 A situação era ainda mais grave para os trabalhadores sem qualificação 

profissional. Exemplo disso, eram os varredores de rua que, no final da década de 1910, 

recebiam da Prefeitura 1.600 réis, sendo a metade paga em gênero (que dava para comprar 

somente um litro de feijão). O mesmo acontecia aos trabalhadores das obras contra as secas, 

(na maioria, sertanejos procurando sobreviver na capital em períodos de estiagem) recebendo 

menos de 1.300 réis por conta dos descontos para medicamentos, quando conseguiam alguma 

ocupação. 10 Este levantamento, ainda que superficialmente, pode indicar que era impossível, 

a qualquer agremiação de trabalhadores, evitar o problema dos salários. Era de ordem urgente 

                                                 
7  “A lógica dos Algarismos”. Voz do Graphico, 26 de Novembro de 1921. In: GONÇALVES, Adelaide e 

SILVA, Jorge. A imprensa Libertária no Ceará (1909 – 1922). São Paulo: Imaginário, 2000. 
8  “Males da Sociedade Presente”. Voz do Graphico, 12 de Março de 1921. In: GONÇALVES, Adelaide e 

SILVA, Jorge. A imprensa Libertária no Ceará (1909 – 1922). São Paulo: Imaginário, 2000. 
9  “A Greve dos Trabalhadores do Porto”. Voz do Graphico, 6 de janeiro de 19121. In: GONÇALVES, 

Adelaide e SILVA, Jorge. A imprensa Libertária no Ceará (1909 – 1922). São Paulo: Imaginário, 2000. 
10  “Explorações”. Ceará Socialista, 17 de agosto de 1919. In: GONÇALVES, Adelaide (org.). Ceará 

Socialista: Anno 1919. (Ed. Fac-similar) Florianópolis: Insular, 2001.   

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

na vida de qualquer trabalhador de Fortaleza nos anos de 1910 e 1920 tentar equilibrar o 

salário com o provimento básico da família. 

Quando Dom Manoel dizia (sabendo que antes dele muitas lutas foram travadas no 

mundo operário contra os abusos patronais) que os operários tinham direito de receber quão a 

sua necessidade de sobrevivência, cada circulista que ouvia essa mensagem sabia calcular 

com precisão o que isso corresponderia. Certamente, era muito mais do que estavam forçados 

a receber. Em um orçamento minimamente decente para uma família de oito pessoas, o jornal 

do Partido Socialista Cearense (PSC) apresentou, em 1919, a seguinte soma 11: 

Kilo e ½ de carne    2$100 
½ Kilo de assucar     $600 
2 litros de farinha      $700 
½ litro de feijão       $300 
½ litro de arroz       $600 
1 litro de leite       $800 
Toucinho              $200 
Banha                 $200 
Café                      $400 
Pão                        1$000 
Tempero                   $300 
Verdura                 $300 
Aluguel de casa   2$000 
Kerosene            $100 
Manteiga          $400 
Lenha                  $400 
 ____________ 
 Total = 10$400  

 

O cálculo deixa óbvio que o valor da cesta básica era elevadíssimo para a média dos 

salários o que, inevitavelmente, levava mulheres e crianças (com salários ainda menores) 

procurarem emprego para ajudar na economia doméstica. Acerca do trabalho infantil e da 

equidade salarial entre homens e mulheres a Igreja só viria a se manifestar muito tempo 

depois. Mas, não pôde adiar qualquer menção sobre a debilidade dos salários. Como cabia aos 

trabalhadores, em seus direitos, o salário justo, cabia aos patrões o dever de “concedê-lo”. 

Pelo convencimento, pela palavra e em nome de uma razão moral, Dom Manoel condenava as 

práticas mesquinhas do patronato dizendo ser, a Igreja, protetora dos operários “contra seus 

opressores mostrando ennergicamente a estes que commettem um crime passível de castigos 

                                                 
11  “Carta – aberta à Bancada Cerarense no Congresso Federal”. Ceará Socialista, 17 de agosto de 1919. In: 

GONÇALVES, Adelaide (org.). Ceará Socialista: Anno 1919. (Ed. Fac-similar) Florianópolis: Insular, 2001.  
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eternos, si não cuidam efficazmente do corpo e da alma de seus operários, respeitando os 

direitos que lhes foram dados pelo próprio Deus”. 12  

 Sobre as questões salariais, O Círculo Operário concorria com as associações de 

categorias (estimuladas pelos sindicalistas) em campanhas – ou greves – pelo aumento dos 

salários. Por isso, os argumentos da direção circulista envolviam aspectos mais amplos, como 

o bem do corpo e da alma, já que a “concorrência” acompanhava mais diretamente o 

andamento das negociações (ou a ausência delas) em cada fábrica ou oficina. 13 Não era parte 

do programa do Círculo São José empreender qualquer sindicância nos estabelecimentos 

fabris ou comerciais, nos quais trabalhavam seus associados. Como efeito de negociação, a 

Diocese aconselhava a organização de uma associação que juntasse representantes de cada 

lado, mas, até onde pesquisamos, isso não aconteceu. Eram mais comuns os convites por parte 

do Círculo a pessoas – ditas “ilustres” – para participarem das reuniões com os sócios. Não só 

intelectuais católicos apareciam nas sessões, mas também representantes do Centro dos 

Importadores ou da Associação de Merceeiros. É provável que a presença de alguns 

comerciantes – eventualmente patrões – passasse bem ao largo de qualquer discussão sobre 

transformações trabalhistas. Aparentemente a intenção era aproximar, de maneira amistosa, as 

duas classes para lembrar, mesmo no não-dito, deveres e direitos. 

O caráter sacro que adquiria os direitos dos trabalhadores na fala das lideranças do 

Círculo São José desdobra-se em duas mensagens principais: a primeira de existirem direitos 

invioláveis (porque é Deus quem assegura) e a outra de que o tempo de Deus deve ser 

aguardado com paciência, sem revoltas, especialmente. Fazia parte da missão do Círculo 

Operário São José tornar esses direitos uma realidade social, acentuando a responsabilidade 

de cada trabalhador na promoção de seu próprio bem, na certeza de que as formas lícitas (em 

contraponto à greve e  à desobediência) serviriam de legitimidade diante de Deus e das 

autoridades patronal e governamental. 

Outra questão a ser reformada no mundo do trabalho era o direito à folga semanal. 

Isso, mais que o aumento de salários, obteve o apoio do clero. Por várias vezes, o diretor 

espiritual do Círculo São José, não apenas nas reuniões com os associados, mas na imprensa 

católica igualmente, defendeu o tempo do descanso do trabalhador, com a justificativa de que 

“o domingo é o dia em que a alma cumpre seus deveres para com Deus, por isso, é um dia 

                                                 
12  “A doutrina da Igreja e o Communismo – O que pensa o Exmo. Sr Arcebispo a esse respeito”. O Nordeste, 4 

de fevereiro de 1931. 
13  Exemplos: A União Geral dos Trabalhadores esteve à frente da greve dos trabalhadores portuários em 1921 

por aumento de 50% no pagamento das diárias. Antes disso, houve uma manifestação por aumento de salário 
dos operários nas fábricas de cigarros (Iracema, Modelo, São Lourenço). Os patrões concordaram com 20%, 
mas depois parece ter havido desistência.  
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principalmente sagrado e intangível”. 14 O Círculo Operário, com seu programa de atividades 

litúrgicas e de lazer, precisava desse tempo para reunir os trabalhadores. A violação desse 

direito era duplamente danosa, pois atingia o trabalhador e o cristão. 

Foi nesse ponto que a Igreja mais tentou mobilizar o Estado para que interferisse na 

questão. Padre Guilherme cobrava iniciativas governamentais sempre que as relações entre 

patrões e empregados se tornavam mais tensas, principalmente a partir da segunda metade da 

década de 1920, quando a difusa propaganda anticomunista ganhou efervescência no meio 

católico no Brasil. 

 

O Estado deve também proteger os interesses corporais do operariado, arrancando 
os infelizes operários das mãos dos especuladores que não fazem diferença entre um 
homem e uma machina, abusam sem medida das suas pessoas para satisfazer 
cubiças insaciáveis. 15 

 
 

A campanha pelo descanso operário aos domingos perpassou todo período de 

organização do Círculo São José durante a Primeira República. Nos parece plausível que em 

muitas fábricas em Fortaleza, e sem dúvida, nos estabelecimentos comerciais, as jornadas de 

trabalho aos domingos eram freqüentes. Negociar esse direito que estava há muito entre as 

demandas operárias, mesmo para a ação legalista e “ordeira” da Igreja era tarefa árdua. Não 

significava apenas fechar as fábricas, oficinas ou lojas uma vez por semana. Se esse dia fosse 

descontado do pagamento dos funcionários não teria grande utilidade. Com salários tão 

escassos, ainda que fosse facultativo, para não ver reduzido o orçamento, provavelmente a 

maioria dos operários iria cumprir a jornada. Pelo que podemos constatar através das fontes 

para o período que pesquisamos, somente as fábricas de maior porte (como a Usina Gurgel, 

indústria de fiação e confecção de redes que, segundo um anúncio de 1929, empregava 450 

operários) 16, é que realizavam o pagamento dos salários mensalmente, as demais oficinas ou 

lojas, de um modo geral, pagavam seus funcionários por semana. Entre os trabalhadores, 

havia muitas pessoas ocupadas em tarefas pagas por dia ou por serviço prestado, como 

pedreiros, alfaiates de pequenos ateliês e uma massa de trabalhadores sem colocação que 

procurava ‘bicos’ pela cidade. Assim, em grande parte dos casos, a folga semanal era 

esmagada entre a intransigência do patrão que não aceitava pagar o dia não trabalhado e a 

necessidade do trabalhador.  

                                                 
14  “Experimentado guia dos operários – o padre Guilherme Waessen – responde o inquérito da U. P. Cristo 

Rei”. O Nordeste, 12 de fevereiro de 1931. 
15  Idem. 
16  “Usina Gurgel de Theophilo Gurgel e Cia” Almanach Estatístico, Administrativo, Mercantil, Industrial e 

Literário do Estado do Ceará para o anno de 1929.Fortaleza: Typographia Progresso, 1928. 
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Ao longo das primeiras décadas do século XX seguiram-se várias investidas do 

movimento operário organizado (principalmente os sindicalistas) de estabelecerem o dia de 

folga da classe trabalhadora. A Igreja, depreciando as lutas das correntes revolucionárias, 

apenas reconhecia como legal o argumento de que todo bom cristão deveria reservar um 

tempo para Deus (‘Daí a Deus o que é de Deus, daí a César o que é de César’). Dessa forma, 

domingos e feriados santificados deveriam ser guardados por todos, também pelos patrões. 

Mas eram muitos os casos em que isso não era respeitado.  

A ausência de leis de proteção ao trabalhador fazia com que as folgas ou as jornadas 

muito longas sem pagamento de horas extras dependessem diretamente da vontade do patrão. 

Como aconteceu, em 1921 com os trabalhadores da Estrada de Ferro. Caso criticado pelo 

jornal Voz do Graphico: 

 

Informações obtidas por pessoas fidedignas, faz-nos saber que o Dr. Couto 
Fernandes, o filantrópico administrador da Estrada de Ferro de Baturité, usando de 
mais uma de suas generosas ações em bem dos infelizes que trabalham e vivem 
sujeitos às suas ordens, curvando sempre a espinha dorsal ante o peso do seu tacão 
de bota a kaiseriana, ordenou aos seus porta-vozes, cabos de esquadras, 
agraciarem com MULTA DE TRÊS DIAS a todo o operário que não fosse trabalhar 
no dia 1º do corrente mês. 17 

 
No exemplo citado, o engenheiro-chefe forçava o comparecimento dos empregados no 

dia primeiro de novembro, feriado de Todos os Santos, motivo pelo qual deveria, segundo o 

jornal, ter sido desencadeada uma greve contra a tirania e o abuso de poder. Mas isso não 

aconteceu. Multas, demissões sumárias, advertências e outros mecanismos de punição contra 

trabalhadores que não obedecessem às normas, ditadas a despeito de qualquer necessidade dos 

operários, dificultavam sobremaneira, as conquistas de direitos e a construção de cidadania 

dos trabalhadores.  

  Apesar das medidas coercitivas, muitas relutâncias às formas de exploração e negação 

dos direitos foram encaminhadas pelos trabalhadores, demonstrando as diversas combinações 

possíveis de protesto. Achar-se engajado em uma associação que, com respaldo de notáveis 

representantes do clero, admitia a urgência de uma reforma social e a garantia de direitos para 

os operários, era um (entre outros meios) de pensar e agir coletivamente. Estamos 

convencidos de que as ações do Círculo Operário na cidade, os discursos e as promessas, se 

não resultaram em conquistas materiais para os trabalhadores associados, ajudaram a levar as 

questões dos direitos trabalhistas para a esfera do público. Sem incorrer no risco de 

                                                 
17  “A Filantropia do Dr. Couto Fernandes”, Voz do Graphico, 12 de novembro de 1921. In: GONÇALVES, 

Adelaide e SILVA, Jorge. A imprensa Libertária no Ceará (1909 – 1922). São Paulo: Imaginário, 2000. 
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9 

romantizar a atuação dos trabalhadores através do Círculo Operário, queremos destacar a 

busca (que não era exclusividade circulista) de uma ligação entre o operariado e uma 

sociedade melhor. Ou seja, a vitalidade da associação estava relacionada à forma de se 

construir, em conjunto, a projeção de um futuro de algumas poucas garantias. O direito de 

folgar aos domingos era uma delas. 

 Cláudio Batalha, discutindo acerca das possibilidades de pesquisa sobre instituições 

das classes trabalhadoras, esclarece três pontos que se tornaram contrários a esse tipo de 

pesquisa. Seriam: as diferenças entre os trabalhadores comuns e os militantes ativos; o fato de 

a maioria dos trabalhadores não participar de organizações; e por isso, as associações 

operárias não representarem as classes. Para o autor, esses argumentos não são suficientes, já 

que não podemos tomar como homogêneo o grupo dos militantes, que seriam de três tipos: 

lideranças, quadros intermediários e militantes de base. São reconhecidas as diferenças entre 

os que escrevem jornais, coordenam e convocam as greves ou dirigem associações e os que, 

eventualmente, participam de alguma manifestação. Contudo, existem algumas aproximações. 

“Se a parte não pode ser tomada pelo todo, há na parte elementos do todo”. (BATALHA, 

1997: 91-99) Assim, não devemos desconsiderar as diversidades de situações e os períodos de 

estímulo ou refluxo do movimento operário, nem os componentes da cultura associativa que 

reúnem trabalhadores mesmo quando não está em evidência algum momento de protesto 

declarado.    

 Essa relação mencionada entre lideranças e trabalhadores comuns dentro do Círculo 

São José não é encarada aqui como se os primeiros fossem ‘porta-voz’ das vontades dos 

trabalhadores e nem como se fossem precursores de seus projetos. Apesar do anonimato de 

muitos circulistas, os quais conhecemos somente o nome e às vezes nem isso, os registros 

produzidos pelos dirigentes nos ajudam a pensar quais coisas ganhavam adesão (estando isso 

relacionado com as experiências de trabalho, moradia, educação e lazer) e quais outras foram 

mais difíceis de propagar entre os trabalhadores (como a missa todo domingo, a abstinência 

do álcool ou do jogo). Mesmo desconhecendo as falas do circulistas comuns, reconhecemos 

algumas de suas preocupações através dos projetos publicizados pelo Círculo Operário. 

 Uma vontade de direitos, envolvendo os salários e o descanso semanal, formada nas 

experiências coletivas e individuais dos trabalhadores de Fortaleza, introjetou no Círculo 

Operário São José a possibilidade de se discutir a respeito da condição operária. Essas 

questões, na conjuntura social e política da Primeira República, não poderiam ser 

desconsideradas no trato com as classes trabalhadoras, porque constitutivas do seu cotidiano, 

das suas prioridades e das visões (variadas) de direitos e deveres.  
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Os dois lados da Banda: a construção territorial uruguaia 
 

Roberta Teixeira Gonçalves* 
 

RESUMO 
O objetivo deste trabalho é analisar a retórica que buscou legitimar a ocupação do território 
Cisplatino entre os anos de 1825 e 1828. Neste sentido, será utilizada a imprensa das duas 
regiões envolvidas na disputa pela Banda Oriental, a saber: As Províncias Unidas do Rio da 
Prata e o Brasil.  
Com isso, pretende-se vislumbrar o processo de construção territorial do Uruguai para além 
da assinatura de seu Tratado de Limites, em 1851, buscando identificar a relação entre a 
emergência de diferentes soberanias na região e a delimitação do espaço geográfico.    
Palavra Chave: Guerra Cisplatina, Uruguai, Rio da Prata 
 
ABSTRACT 
The aim of this article is to present a research on the retoric that somehow objects to 
legitimate the occupation of the Cisplatino terrytory between the years 1825-1828.  
For such we will take  hand of those two involved region press ontheir Banda Oriental 
acquisition affair, the so called Provincias Unidas do Rio da Prata and Brazil. 
Our final goal is to take a deep look over the Uruguay's territorial construction process to far 
beyond it's border treaties in 1851, toward to identify a relationship between the rising of the 
different political leardership all over that region, and the border designing for that 
geographical space. 
Key-Words: Cisplatina War, Uruguay, Rio da Prata 
 

 

A construção do Estado Uruguaio, em 1828, não significou a definição do seu espaço 

territorial, que se arrastou até 1851, quando finalmente é estabelecido um acordo entre 

Uruguai e Brasil fixando os limites do país.  

O objetivo deste trabalho, porém, não é pensar a construção do território uruguaio a 

partir do Tratado de Limites de 18513, mas associar a formação territorial ao processo de 

construção de uma soberania uruguaia. O início de tal processo, que não será discutido neste 

artigo, pode ser datado ainda em 18124, tendo em vista a ação do exército de Artigas. Já sua 

consolidação parece se delinear em 1828, com o fim da Guerra Cisplatina. 

                                                 
*  Mestranda da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, bolsista Cnpq. 
3 O Tratado de Limites entre Brasil e Uruguai foi celebrado em 12 de outubro de 1851. O reconhecimento das 

fronteiras deu-se a partir do direito ao uso e posse, utis possidetis, pelos plenipotenciários brasileiros, Marquês 
de Paraná e Visconde de Abaeté, e pelo ministro oriental, D. Andres Lamas.  

4 A escolha do ano 1812, neste trabalho, como marco do início da formação de uma soberania uruguaia, que vai 
responder pelos seus contornos espaciais, deve-se ao fato de ter sido neste ano que José Gervasio Artigas, às 
margens do Rio Uruguai, instalou seu quartel general e  rompeu definitivamente com as Províncias Unidas do 
Rio da Prata, além de ratificar a separação em relação à Espanha. O que não quer dizer que a soberania 
uruguaia foi forjada em oposição à antiga metrópole ou à República vizinha, na verdade ela dialogou de 
alguma forma com ambas. Assim, o que se pretende  indicar aqui é a importância das lutas internas, 
desencadeadas com a ocupação de Artigas, na formação da identificação oriental e na ampliação de seu 
território. 
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Contudo, esta análise se deterá apenas ao discurso empreendido pela imprensa no 

período da Guerra Cisplatina, por considerar o conflito bélico um ponto privilegiado para o 

entendimento dos diferentes interesses em jogo na região. Neste sentido, pretende-se 

vislumbrar a formação do espaço territorial uruguaio a partir das disputas pela sua posse, 

presente na retórica5 de legitimação da ocupação oriental, tanto pelo governo das Províncias 

Unidas do Rio da Prata, quanto pelo Império brasileiro, do qual fizeram uso os periódicos de 

ambos. 

 Na região hispano-americana, a limitação do território esteve sempre ligada ao esforço 

de legitimação e construção nacional, que se coadunam com a necessidade de fabricar novos 

laços culturais em substituição aos referenciais antigos, que muitas vezes foram rechaçados e 

em outras incorporados ao novo universo de significações retificado pela elite dirigente, como 

ressalta Magnoli.  

A elaboração de uma 'pátria imaginária' precedeu a consolidação da independência. 
A geografia funcionava como instrumento para o deslocamento do conteúdo da 
noção de pátria, que entre os criollos já não se associava à Espanha mas à Nova 
Granada. Os limites administrativos coloniais eram reinterpretados, servindo para 
configurar uma coletividade social e política e forjar uma identidade nacional. O 
catecismo patriótico tinha uma nítida referência territorial.(MAGNOLI,  1997: 39). 

 

Nessa criação dos novos laços a questão territorial desempenhou um valioso papel, 

pois, os embates em torno das questões de fronteira delinearam, muitas vezes, o 

relacionamento dos países platinos. A cultura de fronteira marcou os espaços e as disputas 

nesse período de formação dos Estados, aproximando ou separando os projetos nacionais.6

  

Numa análise sobre a delimitação de um dado território7, outro elemento norteador 

deve ser o universo simbólico presente durante a sua formação, já que este pode ser 

apreendido como resultado da apropriação produzida pelo imaginário social em relação ao 

espaço8. 

                                                 
5 A termo retórica,  utilizado por esse trabalho, pode ser definido como um modo de dizer que pretende não só 

convencer, mas persuadir, com a intenção de levar à ação. Neste sentido, a análise dos diferentes discursos 
empreendidos pela imprensa do período não visa apontar um discurso  verdadeiro, em prejuízo de outro, que 
se fundaria na mentira, ao contrário, o que se deseja é entender como os dois lados que disputam a região 
Cisplatina constroem um aparato lingüístico que legitime sua ação bélica.  

6 Sobre a conturbada questão das fronteiras entre Uruguai e Brasil ver: (LEITMAN, 1979). No seu capítulo 
“Terras de Fronteira” o autor demonstra a instabilidade e os interesses que se conjugam nessa fronteira, bem 
como as construções políticas forjadas. 

7 Para Claude Raffestin “O território se forma a partir do espaço, é o resultado de uma ação conduzida por um 
ator sintagmático (ator que realiza um programa) em qualquer nível. Ao se apropriar de um espaço, concreta 
ou abstratamente [...] o ator “territorializa” o espaço”. (RAFFESTIN, 1993: 43). 

8 Segundo Eliseu Sposito a noção de território inclui “[....]dimensões simbólicas e mais subjetivas, o território 
visto fundamentalmente como produto da apropriação feita através do imaginário e/ou identidades  sociais 
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Neste sentido, o Brasil desempenhou um papel central na formação dos países platinos 

tendo em vista sua grande influência nessa região e sua efetiva interferência, que muitas vezes 

foi legitimada por uma retórica de fundo geográfico.  

Mas é a formação de diferentes soberanias,9 as quais se multiplicam na Banda Oriental 

durante o longo processo de guerra, que vai dar coerência aos contornos espaciais. Essas 

soberanias são reflexos da produção de uma sociabilidade combatente, no âmbito citadino, 

que algumas vezes comportam unidades maiores, mas que, invariavelmente, apontam para 

projetos de unidades políticas autônomas, expressas em formas confederadas.    

Destas diferentes células políticas emergem lideranças regionais10, que para 

sobreviverem precisam forjar uma identificação plausível a todos, isto é, capaz de legitimar 

soberanias grupais e dar subsídios para modelos unificadores. 

A formação, já na segunda metade de século XIX, dos Estados Nacionais hispano-

americanos acaba apresentando uma correspondência entre o espaço geográfico e o espaço de 

atuação de soberanias forjadas durantes as guerras de independência. Entre o início da guerra 

civil nas ex-colônias espanholas e o estabelecimento das fronteiras estatais foi um conturbado 

percurso, com avanços e retrocessos, em que o próprio conflito bélico acabou por bordar uma 

coerência, em meio ao caos, política, social e geográfica. 

Na região oriental, a Revolução Artiguista foi aos poucos fincando barreiras territoriais 

e políticas, pois se, em princípio, esta fazia parte do Vice-reino do Rio da Prata, tão logo 

estourou a Revolução de 1810 e as divergências entre determinados grupos das duas partes 

multiplicaram-se. Com o rompimento de Artigas com Buenos Aires, a política passou a 

dividir-se entre os partidários do centralismo portenho e os favoráveis a uma confederação 

entre as províncias do Prata e os realistas. Os territórios, que eram mais fortes e que apoiavam 

Buenos Aires reuniram-se nas Províncias Unidas do Rio da Prata e os outros -os orientais- 

negaram uma adesão a esta, seja apoiando Artigas, seja jurando fidelidade ao rei preso ou 

ainda, seja como resposta à Revolução Artiguista, abrindo as portas ao exército português.  

A guerra Cisplatina, no entanto, exacerbou as opções políticas nos países envolvidos e 

pôs em conflito aberto diversas soberanias. No Uruguai, o universo de possibilidades foi sem 

dúvida o mais complexo; ficar com o Império, render-se à Buenos Aires ou construir uma 

federação com as províncias do interior da República.  
                                                                                                                                                         

sobre o espaço.” (SPOSITO, 2004). 
9 Como soberania pode ser entendida como uma sociedade de homens que compartilham as mesmas leis, 

costumes e governo. (CHIARAMONTE, 2003). 
10 A importância dessas elites locais na produção de uma unidade pode ser mais bem entendida tendo como 

aporte as discussões em torno do caudilhismo e de seus chefes, agentes centrais no processo de produção dos 
Estado-nacionais latinos.  
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No Brasil e nas Províncias Unidas, o cenário não era muito acalentador também. No 

primeiro, a guerra vem permeada pela necessidade de legitimação da unidade territorial, da 

construção do Império11 e da consolidação do Estado brasileiro. No segundo, a luta vai 

aprofundar os desentendimentos entre as diversas províncias da República e ampliar os 

conflitos entre partidários de um modelo unitário e os de um federal.  

Contudo, se na guerra a complexidade política era comum a todos os beligerantes, 

bem como os motivos para empreendê-la – a posse da região oriental –, a retórica utilizada 

para legitimar ocupação da Banda Oriental era radicalmente distinta.  

Para o governo brasileiro a presença no Prata era justificada pela noção de fronteira 

natural12 e de uma suposta anarquia platina, evocadas de forma a justificar intenções 

expansionista do Império brasileiro. No que se refere ao primeiro caso, os portugueses 

recuperam a lenda de uma unidade territorial do Brasil, segundo a qual as águas de seus dois 

grandes rios formavam um lago unificado, funcionando como uma barreira natural, eficiente 

em delimitar das fronteiras geográficas. 

O medo da desordem platina se remete aos discursos civilizatórios alardeados pelo 

Brasil13, o qual se arrogava à responsabilidade de manter a ordem na região; logo, seria a 

única monarquia em meio às emergentes repúblicas, símbolo do bárbaro. O país temia que a 

revolução chegasse até o Império. 

Para destacar a importância do estabelecimento da ordem14, o Brasil vai se apropriar 

da dicotomia civilização e barbárie, uma constante por todo século XIX, na qual o civilizado 

será representado pelo europeu e pelo sistema monárquico, enquanto o bárbaro será o interior 

ou o caos associado às novas repúblicas.  

Desta forma, a declaração de guerra às Província Unidas do Rio da Prata e aos 

insurgentes15orientais fundamentou-se sobre dois aspectos. O primeiro diz respeito à uma 

                                                 
11 Obviamente, essa construção foi fruto de embates políticos significativos, de retrocesso, avanços e criações 

inesperadas, afinal não havia, em 1822, um projeto pronto a ser implementado. A nação forjou-se da própria 
vicissitude do processo histórico.  

12 A idéia de fronteira natural surge no século XVIII, na França iluminista, e mesmo que se tenha a percepção de 
que todas as fronteiras são imaginadas, a fronteira natural é tida como superior e relaciona-se com o contorno 
geográfico. 

13 A diplomacia brasileira produziu uma larga discussão sobre a suposta superioridade do Império brasileiro 
diante das repúblicas platinas.Ver (SOUZA, 1970).  

14 A palavra ordem, no texto, se refere à pretensa organização e civilidade alardeada pelo Brasil, no seu projeto 
monárquico, em oposição a desordem que o discurso brasileiro, em meados do século XIX, teimava em 
caracterizar as repúblicas nascentes da América hispânica e entre os liberais brasileiros.  

15 O termo insurgente foi amplamente utilizado pelo Império com o intuito de caracterizar a ação dos “Trinta e 
Três Cavalheiros Orientais”, grupo de orientais que desembarcam no Uruguai em 1825 assumindo o poder e 
declarando guerra ao Brasil, mas também aparece na documentação designações como rebeldes ou corsários 
para defini-los. Entretanto, é importante frisar que todos esses termos fazem parte do aparato discursivo 
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suposta incapacidade dos cisplatinos em estabelecer-se como nação, impondo a ordem. O 

segundo baseou-se na alegação de um incontestável direito do Brasil em dominar o espaço 

oriental. Ambos estiveram presentes na declaração de guerra às Províncias Unidas. 
  

Mas não tendo os cisplatinos elementos necessários para ocuparem o lugar de uma 
Nação separada na Ordem Política, não tendo a metrópole os meios, ou a vontade de 
conservar, e defender aquele território; a quem se fazia a entrega dele sem 
comprometimento do Brasil, e sem risco de se renovarem as cenas de carnagem, e 
devastação de que as tropas brasileiras o libertaram ? Por ventura, se tal entrega 
fosse justa, ou oportuna, deverá ser feita pelo Brasil a Buenos Aires, o qual, como se 
tem visto, havia já reconhecido independente de si aquele território ? E mesmo em 
tão extraordinária hipótese oferecia por ventura o Governo de Buenos Aires, 
entregue às facções intestinas, a necessária garantia, assim para acabar-se o receio da 
repetição dos males, que havíamos sofrido, como para proceder à indenização, a que 
tínhamos direito incontestável, e cujo valor  já então excedia o do mesmo território 
ocupado ?16 

   

A imprensa brasileira segue igual direção, apropriando-se dos mesmos elementos para 

ratificar a pertinência da guerra e conclamar os brasileiros à colaborarem com o esforço bélico 

imperial.  

Para o periódico O spectador Brasileiro: Diario Político, Literario e Comercial o que 

estava em jogo com a guerra era o brio, a dignidade e o espírito nacional, enfim, a honra 

nacional, mais ainda, o respeito ao supremo Chefe da Nação. Fatores que exigiam um total 

envolvimento do povo com o conflito, de todos que fossem, como nas palavras do jornal, 

verdadeiros brasileiros. Aos que se furtassem em combatê-la caberia adjetivos bem pouco 

honrosos, sendo chamados de palhaços, miseráveis, ignorantes.  Além de serem acusados de 

despertar a fúria divina, lembrada pelo Diario Fluminense. “Sim, quem desobedece ao 

soberano, a Deos resiste, e desobedece. Convém pois oppor a esta torente de males, que 

desafia as vinganças do Ceo, e faz pender sobre as nossas cabeças a espada da divina 

justiça”17. 

Afinal, perder a guerra poderia significar colocar em risco a própria unidade do Estado 

Imperial, tão cara às elites políticas imperiais, ou, talvez, a ordem, que essa mesma elite se 

vangloriava em manter no país, mas que se resumiu simplesmente na manutenção de seus 

privilégios, mencionada pelo O spectador Brasileiro. 

                                                                                                                                                         
brasileiro que tentou deslegitimar a ocupação da Cisplatina pelas Províncias Unidas e pelos “Trinta e três”, 
através da desqualificação seus agentes. 

16 Manifesto ou Exposição fundada e justificativa do procedimento da Corte do Brasil a respeito do governo das 
províncias unidas do Rio da Prata e dos motivos que a obrigaram a declarar a guerra ao referido governo. Rio 
de Janeiro na Tipografia Nacional 1825.Biblioteca Nacional, setor de obras raras. Loc: OR- 99D, 22,32. 

17 Diário fluminense de 13 de fevereiro de 1826. Biblioteca Nacional, setor de obras raras. Loc:  PR-SOR 00010 
[-7]- Ano 1825-31 
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nós devemos acabar com os rebeldes e salvar a Honra Nacional. Se, não  he posivel 
trazer  á ordem, e a razão aos malvados; se não he possivel expulsá-los da sociedade 
como membros corruptos e inticionados; unão-se pelo menos os verdadeiros 
Brasileiros, bons amigos da causa da Nação, e do Heroe que defende, e  a mão 
armada  de todos os modos possiveis, façamos-lhes guerra exterminadora, e 
acabamos de huma vez com esses punhado de rebeldes, inimigos do Throno, e da 
integridade do Imperio.18 

 

Ao que parece, foram mesmo a unidade política e a necessidade de manter a segurança 

dentro do Império, os pontos que funcionaram como os grandes impulsionadores ao conflito 

armado por parte do governo. Além de balizarem o discurso imperial, atuaram como 

elementos de barganha do governo em relação aos grupos de poder econômico, pois perder a 

guerra poderia trazer para si a república. E poderia ser uma república que dividisse o poder 

dando margem à emergência de múltiplas soberanias, como aconteceu na maioria dos países 

hispano-americanos, ou uma república que lutasse por mudanças sociais, como tentou ser a de 

Miguel Hidalgo e seu sucessor, José Morellos ou uma ainda mais perigosa, uma república 

hatiana, liderada por escravos.  

Por certo, todos esses projetos republicanos assustavam bastante aos grupos de poder 

brasileiros, sobretudo por terem significado também uma completa fragmentação territorial. 

Assim, a monarquia e a ideia de unificação que ela remetia possuiu uma força incontestável 

sobre o imaginário social nacional, largamente acionada, inclusive, pela imprensa. 

 

Eu avanço esta idéa, por que em minha humilde opinião julgo que para equilibrar a 
segurança, e integridade do Imperio, he necesario acabar d'huma vez com as formas 
republicanas e anarquicas que existem em a nossa vizinhança (...) Amiguitos: estai 
certos, que se pretendeis fazer guerra aos nossos principios políticos, tendes de a 
fazer tambem aos que vivem dentro da vossa casa: não obstante, diz o vosso 
esturrado – Argos– que he moralemnte impossivel conservar-se n' America 
differentes formas de governo, que, ou bem Republicas, ou bem Imperios. Buenos: 
tambem eu digo outro tanto, e nessa parte estou perfeitamente identificado com o 
nosso Argos: ou o Imperio do Brasil , ou a republica de Buenos Ayres: vamos lá, e 
veremos quem vence.19. 

 

 Como salienta José Murilo de Carvalho em Cidadania no Brasil. O longo caminho, 

a decisão pela monarquia no Brasil, teve, por base, a certeza – por parte dos seus grupos 

políticos – da necessidade da figura real para manter a ordem social e evitar a fragmentação 

territorial. Assim, mesmo tendo o modelo estadunidense de república como exemplo, o país 

temia a revolução imposta aos países hispânicos, optando pela tradição portuguesa.   

                                                 
18 O spectador Brasileiro: Diario Político, Literario e Comercial. Exemplar de número CCXX de 4 de janeiro 

de 1826. Biblioteca Nacional, setor de obras raras. Loc: PR-SOR 00003- Ano 1824-27.  
19 O spectador Brasileiro: Diario Político, Literario e Comercial. Exemplar de número CCXXI de 9 de janeiro 

de 1826. Biblioteca Nacional, setor de obras raras. Loc: PR-SOR 00003- Ano 1824-27.  
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Mas não seria o bastante para impedir o avanço republicano no Brasil. O que se esperava era 

o seu extermínio em solo americano, como frisa uma matéria do jornal Diario Fluminense, e o 

restabelecimento do regime monárquico. Nesta longa trajetória, para o caso de fracasso do 

republicanismo, caberia ao Brasil dar alento às Repúblicas vizinhas, ou quem sabe até um rei. 

 

Nascer, crescer e morrer, diz o immortal Bossuet, são os trez periodos assim da vida 
do homem, como da vida dos Imperios, ou dos Estados em geral; porém a Republica 
nasceu no fatal mingoante da lua , e morreu: ha mui poucos exemplos de Estados 
que resurjão; póde ser Buenos Ayres entre neste pequeno numero; mas como a 
Republica está encravada no solo Americo-Hespanhol, e o todo está mais ou menos 
alluido, desconfiamos de seu retorno à vida. Nós hiremos fugindo de todas essas 
causas, que influem para o máo destino das Monarquias; hiremos sustentando nossa 
independencia politica, nossa unidade moral, para podermos dar boas noites áqueles, 
que forem cahindo nas nossas vizinhanças. Esperamos debaixo da egide Imperial 
que em pouco tempo se cumprão á nosso respeito o mesmo que Bernandin de S. 
Pierre desejava à França depois das revoluções; sim, esperamos apparecer como 
hum precioso anel na brilhante cadeia das monarquias.20 

 

Nesta luta discursiva para validar o direito à posse do território uma das armas mais 

utilizada era a própria desqualificação do inimigo, que foi acionada pelos dois lados. Para os 

brasileiros o oponente era associado ao animalesco, ao incivilizado, como aparece no O 

spectador Brasileiro: Diario Político, Literario e Comercial, de janeiro de 1826. Por outro 

lado, o brasileiro é descrito como o virtuoso, o valente, “como certos meus senhores temem 

(ou figurão temer) que venhão os labusomes lá dos pampas atirarnos com o laço e as bolas, 

correndo á pancadaria rija 13 mil Brasileiros briosos, valentes e armados que ora já acham 

sobre os bellos campos Cisplatinos, promptos a defenderem a causa Nacional.”21 

Assim, os atributos morais não caracterizavam simplesmente o inimigo, nem 

tampouco apareciam como recurso ofensivo no meio de um debate de ânimos exaltados, mas 

funcionavam como justificativa para a guerra e como forma de aumentar a esperança na 

vitória, pois se trataria, ao cabo, de uma luta entre o bem e o mal, do justo sobre o injusto. 

Os periódicos argentinos lançaram mão de recurso semelhante, construindo a imagem 

do inimigo sempre associada a tirania, a covardia, o que por si só já tornaria ilegítima a posse 

do território, pois teria sido empreendida por opressores cruéis que escravizavam o povo. O 

jornal El Argos de Buenos Ayres afirma que a presença brasileira na Cisplatina ignorou o 

direito de propriedade dos orientais, usurpou-lhes a terra e manteve os habitantes da região 

numa condição de servos, humilhando-os. 

                                                 
20 Diário fluminense de 17 de fevereiro de 1826. Biblioteca Nacional, setor de obras raras. Loc:  PR-SOR 00010 

[-7]- Ano 1825-31. 
21 O spectador Brasileiro: Diario Político, Literario e Comercial. Exemplar de número CCXX de 4 de janeiro 

de 1826. Biblioteca Nacional, setor de obras raras. Loc: PR-SOR 00003- Ano 1824-27.  
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Despues que por los medios ya expresados consiguieron este objeto trataron de 
consumar todos los planes que dictaba á su ambicion un espiritu de conquista, que 
marcaba todos sus pasos. Las propiedades de los hijos del pais fueron violadas 
impune y descaradamente: sus fortunas particulares disminuidas y arruinadas: 
impedidos y trabados por mil obstáculos en sus labores, é industrias; y tratándolos 
ya como á hombres esclavizados, y oprimidos, sugetos á un señor y á un amo, les 
imponian la ley que querian, á merced de su voluntad, y capricho. Tanta tirania y 
tando de expresarlo exponiéndose á todos los furores de un déspota. Es muy notable 
en esta parte  la conducta de los habitantes de aquella hermana provincia: jamas han 
permitido á sus enimigos gozar tranquilamente el fruto de su usurpacion; al menos 
siempre que su estado, y circunstancias particulares les franqueaba uma oportunidad 
algo favorable para reclamar sus derechos, y sus intereses, no han consentido em 
que sus opresores fundasen em su apatia y silencio un título mas, de la clase de los 
que alegaban, para perpetuar su humillacion, y servidumbre. Estos son hechos que 
han pasado, no solo á nuestra vista, sino á la del mundo entero; porque el mundo 
entero es testigo de la energia, y firmesza con que desde que pisaron los portugueses 
una parte de nuestro territorio, se há reclamado de la usurpacion y desmembracion 
que hacian á la asociacion de las Provincias Unidas22. 

 

Outra forma de desqualificar o inimigo era rotulá-lo como estrangeiro. O estrangeiro 

não como o forasteiro, como aquele que não pertence ao lugar, mas como o outro, o que se 

opõem, enfim, o inimigo, alguém que não possui identidade com o grupo local e, por isso, não 

se constrangia em usurpar, violentar e escravizar, visto que não reconhecia tal grupo enquanto 

igual, nem compartilha de seu universo representacional. No El Argos de Buenos Ayres, o 

termo estrangeiro sempre remete a uma posição injusta e impiedosa. 

Casi se ha sentido en todos los puntos de la Banda Oriental un sentimento uniforme, 
y decidido por sacudir su esclavitud, y romper violentamente los vínculos que se 
ligavan á un governo extrangeiro. Esto solo basta para poder prometerse que los 
pueblos da Banda Oriental llegarán à ser libres de sus opresores,porque sus 
sacrificios, y sus resolucion asi los exigem.23 

  

Ou ainda, 
Las provincias, pues, de la Union posuyendo recursos, y disposicion arrancar por la 
fuerza lo que la violencia, y la fuerza misma habían usurpado, no podian ya 
consentir sin escándalo el que permaneciese por mas tiempo una provincia hermana  
en poder de un ejército extrangero24 

 

E sendo o brasileiro um estrangeiro, não haveria justificativa para sua permanência na 

Banda Oriental, sobretudo, levando em consideração que sua ocupação não se deu de forma 

lícita, como afirma o jornal El Argos de Buenos Ayres ao citar o processo de anexação da 

região Oriental ao território do Brasil, no Congresso Cisplatino, em 1821. 

                                                 
22  El Argos de Buenos Ayres . Publicado em 14 de maio de 1825. Biblioteca Nacional da Argentina. Sala de 

microfilmes. 
23 El Argos de Buenos Ayres . Publicado em 14 de maio de 1825. Biblioteca Nacional da Argentina. Sala de 

microfilmes. 
24 El Argos de Buenos Ayres. Publicado em 14 de junho de 1825.Biblioteca Nacional da Argentina. Sala de 

microfilmes. 
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En nuestros números anteriores hemos manifestado los medios de que los 
portugueses se han valido para asegurar la usurpacion ascandalosa que hicieron del 
territorio oriental, y los actos  violentos com que trataron de legalizarla. Los hemos 
visto ya no emitir medio alguno, que pudieses servir á este intento: unas veces 
apoyando su ambicion em las bayonetas de un ejército, otras equivocando 
maliciosamente el sentimiento de los orientales por el de unos pocos esclavos 
humillados; y ninguna en un solo acto libre y expontaneo, exênto de toda coaccion, 
y terror; asi han querido legitimar la incorporacion de la provincia Oriental al 
imperio del Brasil, y su absoluta separacion de la asociacion de las Provincias 
Unidas.25 

 

O periódico Cronica politica y literaria de Buenos Ayres também ressalta a nulidade 

da anexação, indicando que os membros do congresso eram partidários do general brasileiro 

Frederico Lecor, responsável pela invasão da banda Oriental em 1811, pela expulsão do 

exército artiguista em 1820 e representante legal da corte do Rio de Janeiro na região. 

 

Los miembros del congreso, sin otros poderes que los que les habia conferido un 
general estrangero em el acto de convocarlos, declararon que su provincia entraba 
voluntariamente em la federacion del Brasil, del Portugal y de los Algarbes. Este 
acto de incorporacion era tan evidentemente ilegal, que uma comision de las Cortes 
de Lisboa lo anuló em 1822, y si el sistema constitucional no hubiera sido destruido 
em Portugal, no se hubieran necesitado ocurrir á las armas para reparar el agravio, 
em que solo podia persistir la voluntad de un monarca absoluto.26 

 

Tratava-se ainda de uma luta para ratificar o sistema republicano, demonstrar sua força 

diante do modelo monárquico, sempre associado ao despotismo, a escravidão, ao velho; como 

menciona a imprensa: “Si hemos venido á establecernos en una república, há sido porque 

habia llegado á sernos  insoportable la idea de encanecer em la esclavitud”27, estes elementos 

seriam radicalmente opostos aos projetos de nação que o Novo Mundo visava fundar, por isso 

era premente a guerra; para salvar a pátria, “Soldados: vuestra gloria es imensa, y grandes son 

tambien los sacrificios que la Patria exige de vosotros: pero sois Argentinos, y el amor de la 

República es vuestro primer deber: premios de horror os hace conocer que las primeras 

autoridades de la nacion saben apreciar vuestro valor.”28  

Quanto à posse do território oriental, o governo Províncias Unidas do Rio da Prata 

                                                 
25 El Argos de Buenos Ayres. Publicado em 4 de junho de 1825. Biblioteca Nacional da Argentina. Sala de 

microfilmes. 
26 Cronica politica y literaria de Buenos Ayres. Publicado em 3 de maio de 1827. Biblioteca Nacional do Brasil. 

Loc.: 3-238,04,03   Período: 03/1827 a 10/1827  Coleção (1- 120). 
27 Cronica politica y literaria de Buenos Ayres. Publicado em  26 de abril de 1827. Biblioteca Nacional do 

Brasil. Loc.: 3-238,04,03   Período: 03/1827 a 10/1827  Coleção (1- 120). 
28 Cronica politica y literaria de Buenos Ayres. Publicado em 3 de maio de 1827. Fragmento do Boletim do 

exército atribuído a Carlos Alvear  em abril 13 de 1827. Biblioteca Nacional do Brasil. Loc.: 3-238,04,03   
Período: 03/1827 a 10/1827  Coleção (1- 120).  
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negava qualquer validade na presença brasileira. Para eles a Cisplatina foi arrancada do seio 

das Províncias Unidas, a quem, por inquebrantáveis laços de irmandade, a região pertencia. 

O governo de Buenos Aires e das províncias do interior desejavam desta forma 

restabelecer a unidade territorial dissipada em 1811, com a extinção do Vice-reino Rio da 

Prata, em seu discurso, apropriado pela imprensa, prometiam unificar os dois territórios 

irmãos, filho de uma mesma pátria, separados por tirania estrangeira.  

 

La guerra que debe hacerse en la Banda Oriental para arrojar de ella á los 
extrangeros que la oprimen, es uma guerra nacional: guerra á la que está 
comprometido el Estado de las Provincias- Unidas com el sagrado objeto de sostener 
la integridad de su territorio, que desmembró un usurpador atrevido; por 
consiguiente el gobierno nacional debe aparecer á su frente regulándola, dándole la 
direccion conveniente hasta llevaria á su término, y franqueando los recursos de la 
nacion, á cuyo nombre debe empreenderse, su crédito, y su respetabilidad.29  

 
Por fim, o trabalho buscou identificar o universo cultural anterior ao conflito armado e 

sua ligação com um o longo processo de formação das diversas soberanias na região platina, o 

qual deu contorno a sua delimitação espacial. Como marco desta construção, a Guerra 

Cisplatina e a retórica apropriada pela imprensa das regiões envolvidas na guerra, percebendo 

a relação entre os elementos discursivos e a cultura política em que se alicerçou, 

demonstrando que se os interesses que impulsionaram os beligerantes à guerra eram os 

mesmos – a Província Oriental – os elementos retóricos de que faziam uso a imprensa não o 

era, e deixava à mostra as diferenças existentes entre os dois lados da Banda. 
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O Instituto Butantan e sua divulgação científica através do cinema: uma 
proposta de análise histórica 

 
Priscila de Almeida Xavier* 

 
Resumo: 
Através da proposta de uma análise histórica de um filme do acervo do Instituto Butantan, 
produzido por volta de 1940, pela Rossi Film (que tinha uma expressiva atividade na cidade 
de São Paulo nos primeiros anos do cinema brasileiro), pretendemos identificar como a 
instituição se apresentava pelo cinema e qual o discurso construído para esse intento. Sua 
história institucional mostra evidências de mudanças no projeto político de direção, além da 
diversidade de pesquisas na área de saúde pública, no entanto, a representação fílmica não 
corrobora tais fatos. Tradicionalmente conhecida por sua pesquisa em relação aos ofídios, o 
próprio Butantan reforça essa imagem, por meio de seus filmes. Dentro de um contexto de 
urbanização da cidade de São Paulo, a instituição cumpre seu papel de “civilizador”, diante do 
“atraso”, representado pelos animais, pertencentes ao mundo rural, que deveria ser sublimado.   
Palavras-chave Filme científico; História institucional; Instituto Butantan 
 
Abstract 
Through the proposal for a historical analysis of a film of the Instituto Butantan collection, 
produced around 1940, by Rossi Film (who had a significant activity in the São Paulo city in 
the early years of Brazilian’s cinema), we identify how the institution is presented by the 
cinema and what the speech built for that purpose. His history shows evidence of institutional 
changes in the political project of direction, and the diversity of research in the area of public 
health, however, the filmic representation does not corroborate these facts. Traditionally 
known for his research on snakes, the Butantan reinforces that image through their films. 
Within a context of urbanization of the São Paulo city, the institution fulfills its role of 
"civilizing" against the "delay", represented by animals, belonging to the rural world, which 
should be sublimed. 
Keywords Scientific film; Institutional history; Instituto Butantan  
 

 

 

Introdução 

 

O filme de divulgação científica é uma realidade encontrada ao longo da história dos 

institutos de pesquisa no último século, isso não é diferente no caso do Instituto Butantan, de 

São Paulo. Usualmente, as instituições buscam reconhecimento e divulgação de seus trabalhos 

na comunidade externa ao seu quadro de atuação, ao mesmo tempo em que procuram 

motivações e engajamento de seus funcionários. Diversas vezes, a história desses locais 
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apresenta evidências de rupturas e mudanças no projeto político-administrativo de direção, no 

entanto, sua representação fílmica não corrobora tais fatos.  

Dado tal contexto, temos como objetivo neste artigo, a proposta de uma análise 

histórica de um filme, pertencente ao acervo arquivístico cinematográfico do Instituto 

Butantan, a saber: “O Instituto Butantan”1, (circa de 19402). Essa análise se propõe para 

pensar a representação da instituição pelo cinema, comparado à dita realidade do espaço, no 

período de produção da película3.  

Além do dado de produção da película, o filme de arquivo de uma instituição, como o 

Butantan, nos traz questões outras, como a possibilidade do uso da imagem para a construção 

de uma memória e mesmo uma história institucional. Algumas das questões que se levanta 

são: como e por quê o filme foi feito em determinado período histórico, para a instituição que 

o detém? E qual é o uso que esse local faz dele no contexto arquivístico? 

O filme como um documento de análise histórica traz outras nuances de investigação 

ao historiador, por ser um elemento construído dentro de uma cultura, em determinado 

contexto, conforme uma linguagem própria organizada por elementos visuais e, muitas vezes, 

auditivos. A montagem de imagens que se pretendem constituir uma narrativa (ficcional ou 

não) nos dá elementos interessantes e com resultados diversos dos documentos tidos como 

usuais à perspectiva historiográfica. 

 

Propaganda institucional e os filmes científicos 

 

A ciência também utiliza o cinema para seu reconhecimento público. Como produtora 

de conhecimento, necessita de comunicação para transmiti-lo e o cinema, nesse sentido, é o 

intermediário para a compreensão do processo. Na busca por modos de autoridade, de uma 

prova de verdade construída pela empiria, a ciência, por meio do filme, tem uma expectativa 

de verdade, seja ele parte da atividade ou de sua divulgação. O filme científico, desse modo, 

                                                 
1 Como o conjunto de filmes do acervo tem suporte em película, um dos critérios adotados para que o presente 

filme fosse visto aqui, foi o fato deste ter sido telecinado e estar disponível para consulta em DVD na 
Cinemateca Brasileira. As características do filmes são as seguintes: curta-metragem de não-ficção, com 9 
minutos de duração, sendo rodado em P&B, sem pista de som (silencioso) e com intertítulos explicativos. 

2 A datação foi obtida através da marca de borda, que consiste em sinais específicos gravados na película pelos 
fabricantes, que determinam o ano de produção do material, o que nos dá uma margem de erro, quanto o ano 
de utilização do mesmo. Não podemos afirmar precisamente a data do filme, tanto pela marca de borda, 
quanto pelo fato de se tratar de uma cópia em 16mm, em acetato de celulose, feita a partir de um original em 
nitrato de celulose de 35mm, o qual não localizamos. Seu título foi atribuído conforme verificação das 
imagens, uma vez que não possui cartelas de início ou fim. É uma produção da Rossi Film, como atestamos 
nos intertítulos, em que vemos gravados o logo da produtora. 

3 Optamos por discutir um filme de nosso escopo de pesquisa, pois acreditamos que dessa forma podemos aliar 
esse conteúdo aprendido ao debate teórico que irá envolver a dissertação de Mestrado. 
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procura uma objetividade e neutralidade nas imagens a que se refere, que justamente tentam 

representar uma idéia de prova de verdade, que tanto a ciência almeja.  

Sendo uma área pouco estudada no Brasil ainda, buscamos suporte em teóricos 

internacionais, que definem o cinema científico a partir de subdivisões, digamos assim, 

dependendo da intenção com que o filme fora concebido. Apresentaremos a seguir alguns 

exemplos dessas divisões, entretanto, não nos prenderemos a elas para uma análise do filme, 

do contrário, esta poderia se restringir na busca de características de um ou outro gênero e não 

atentar para fatores internos, que compõem o filme de fato. 

Os usos do cinema científico podem seguir uma temática de áreas como a Medicina, 

Biologia, Física, Psicologia, Ciências Humanas de um modo geral (sendo mais aplicado na 

Antropologia, Etnologia e Sociologia, entre outras áreas afins). Quando se fala em filme de 

divulgação, temos que atentar que se difere do filme didático, pois este é mais específico em 

sua difusão, o de divulgação tem mais interesse em promover a informação, sem um cuidado 

especial com a educação. 

Nesse sentido, Anthony Michaelis (1955) trabalha especificamente com filmes que 

considera como sendo de pesquisa, ou seja, os que fazem parte do processo de conhecimento 

de uma área. Para tal, define a diferença do filme utilizado para pesquisa e do utilizado para a 

divulgação da mesma, que pode ser para fim didático ou mesmo de propaganda (idem. p.5). 

A questão continua em aberto, com o que é apontado por Ernesto Cauda (1935)4, que 

se refere aos filmes como instrumento de difusão do trabalho científico e não com um fim em 

si. A divisão que concebe, vai de encontro ao que é falado por Michaelis, em que apresenta 

uma divisão em dois aspectos: o primeiro com um fim documentário, de registro do trabalho 

científico e o segundo voltado para a pesquisa em si, onde o filme é objeto da ciência, ocorre 

durante a experiência e não somente para sua divulgação posterior. 

Já a pesquisadora brasileira Márcia Regina B. da Silva (2008) coloca o filme científico 

a partir de três dimensões de produção, no que diz respeito à sua destinação: o filme pode ser 

suporte para a realização do conhecimento científico inédito (utilizado no experimento 

científico em si); o filme educativo (dar a conhecer as atividades científicas aos leigos) e o 

filme de publicidade institucional (que faz propaganda de atividades de determinada 

instituição ligada às ciências). 

                                                 
4 Ernesto Cauda escreve durante o regime fascista na Itália e percebe os filmes científicos como parte do 

processo de conhecimento geral da nação, visando um maior controle do Estado e por conseqüência a 
valorização do nacionalismo italiano. 
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Se definíssemos nossa área de atuação, pelo que foi tratado nos parágrafos anteriores, 

nossa opção seria adotar a categoria de filme científico de divulgação científica. A 

delimitação de um recorte temático, que coloca o filme dentro de parâmetros de apresentação, 

no caso científico, torna mais claro o objeto, para um olhar mais aprofundado de sua 

construção e contexto. 

 

Uma cidade em cena. São Paulo e os filmes naturais 

 

O filme de não-ficção configura-se como sendo o principal produto do cinema 

brasileiro em suas primeiras décadas, o que torna a nossa história peculiar, frente aos outros 

países, que começaram cedo a desenvolver narrativas ficcionais em suas produções.  

A ficção era praticamente uma exceção entre as produções nacionais, embora os 

realizadores sempre tivessem projetos de realização pessoal de seus filmes posados, conforme 

o termo utilizado no período, que poucas vezes saiam do papel, tanto pela falta de recursos 

financeiros, como pelo não incentivo público. 

Estamos falando de um contexto de produção na cidade, em que a realização de filmes 

ficava limitada à associação, colaboração ou mesmo aos moldes das poucas produtoras 

existentes, dada falta de recursos e mesmo de interesse do público, que preferia as fitas 

estrangeiras (MORETTIN, 2005). Portanto, temos os ditos naturais como nossa principal 

produção.  

Vale ressaltar o papel de Gilberto Rossi e de suas associações. A produtora de nosso 

filme verificado aqui foi a Rossi Film, que teve muita importância em seu contexto, por aliar 

dois dos principais realizadores de então: Gilberto Rossi (um italiano imigrado para o Brasil 

pela promessa de prosperidade em sua profissão de cinegrafista) e José Medina (de 

descendência espanhola), com essa associação se realizou a mais significativa produção de 

filmes posados do período (mas também produziam naturais, que garantiam o orçamento para 

os posados). A Rossi ganhou muita notoriedade em São Paulo, por receber subvenção do 

governo para a realização e distribuição garantidas, de seu cinejornal Rossi Actualidades 5, 

que foi responsável por sustentar a produtora. 

Uma outra atividade de Rossi nos anos 1920 foi a de criar uma escola de formação de 

cinema, junto a Carrari. Como produtores notórios da cidade, em torno deles juntaram-se 

                                                 
5 Pequenos filmes de não-ficção, com notícias locais e exteriores, compostos por vários filmes montados em 

conjunto, com a finalidade de ser um jornal resumido. Eram obrigatórios nas sessões de cinema antes da 
exibição do filme de longa-metragem principal, desde o governo Vargas (lei de 1932) 
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jovens (descendentes de imigrantes, que vinham do teatro amador), que queriam aprender a 

fazer cinema. Essa é a Escola de Artes Cinematográficas Azzurri, que mais tarde teve 

continuidade pelos esforços de Carrari, quando sua associação com Rossi terminou (Rossi 

esteve associado a Carrari também, produzindo muitos naturais). Essa geração de alunos da 

Azzurri foi responsável por continuar as filmagens para os cinejornais nas décadas seguintes. 

Com a chegada do cinema sonorizado ao Brasil, em fins dos anos 1920, há uma 

decadência da produção de filmes, já que a dificuldade que se colocava com o silencioso, 

aumentava agora com a falta de recursos dos realizadores, para a importação da nova 

tecnologia. Vemos, portanto, filmes como O Instituto Butantan, produzido já no final dos 

anos 1930, ainda sob os moldes de linguagem do cinema silencioso, o que pode significar 

uma precariedade do modo até artesanal de produção em São Paulo, em um contexto 

internacional de realização de filmes, onde a tradição de uma narrativa clássica já estava 

estabelecida. Como diria Paulo Emílio Salles Gomes, tentando compreender nossa 

peculiaridade no fazer cinema e apontando o contexto de subdesenvolvimento, em seu texto 

clássico (1986. p.88): 

 
Não somos europeus nem americanos do norte, mas destituídos de cultura original, 
nada nos é estrangeiro, pois tudo o é. A penosa construção de nós mesmos se 
desenvolve na dialética rarefeita entre o não ser e o ser outro. O filme brasileiro 
participa do mecanismo e o altera através de nossa incompetência criativa em 
copiar. 
 

A falta de estudos também é um reflexo da falta de documentação em relação aos 

primeiros anos do cinema brasileiro, principalmente no que tange ao cinema de caráter 

documental. Este é um dado que deve ser considerado, pois conforme afirmamos 

anteriormente, o pesquisador que se propõe a investigar a história do cinema brasileiro tem 

que estar atento não somente ao contexto de produção do filme, mas ao de guarda, onde 

muitas vezes a memória se perde, pelo descaso generalizado a esse tipo de documentação e 

também pela falta de atenção para as possibilidades de interpretação que tais filmes nos 

permitem.  

  
Natureza x progresso: O filme Instituto Butantan, da Rossi Film 

 

Tradicionalmente conhecido por suas pesquisas em relação aos ofídios peçonhentos, o 

próprio Butantan tem por representação a questão da produção do soro antiofídico (contra o 
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veneno de serpentes), conforme podemos identificar na maior parte dos filmes de seu acervo6, 

apesar de desenvolver outras atividades científicas, como, por exemplo, a produção de vacinas. 

O que é sintomático da construção de uma memória institucional para a sociedade leiga e/ ou 

externa. 

O filme sobre o Instituto Butantan insere-se no contexto exposto anteriormente da 

cidade de São Paulo, em pleno crescimento proporcionado pela produção de café. Sendo uma 

instituição científica, dentro do corpus da cidade que se urbanizava, o Butantan representava 

os avanços científicos e de tecnologia na área de saúde pública e biologia, o que fazia com 

que fosse um dos locais privilegiados para se mostrar em uma representação fílmica da 

pretensa metrópole que se configurava. O público desse tipo de filme era, em geral, externo à 

instituição, provavelmente freqüentador ou mesmo um especialista de outro instituto 

científico, quando imagens do IB circulavam nos cinemas, eram partes de cinejornais que 

eram exibidos nas sessões de cinema, antes do filme de longa-metragem7.  

O Instituto Butantan, conforme já afirmamos, é um dos naturais produzidos pela Rossi 

Film, o que pode ser pensado da seguinte forma: houve uma equipe externa à instituição, 

certamente leiga em termos da produção do Butantan, que adentrou nesse espaço e tirou dali 

sua representação cinematográfica. Isso se configurou através de um diálogo entre 

realizadores e especialistas da área que, como não temos outros documentos para serem 

confrontados, estamos conjeturando sobre o modo de realização do filme. As filmagens 

poderiam ter ocorrido de forma que os realizadores somente reproduzissem através da 

linguagem cinematográfica, o que lhes era imposto pelos especialistas do Butantan ou, por 

outro lado, esses mesmos realizadores tiravam suas conclusões sobre o local e daí construíam 

sua narrativa.  

É nesse espaço definido da cidade que temos um conflito entre a “civilização” 

representada pela ciência e o “atraso” rural representado pela natureza. O filme apresenta, 

através de uma estrutura linear, clara e até didática, como a natureza é perfeitamente 

dominável pelo homem com seu conhecimento. O tema do IB por excelência, é a produção do 

soro antiofídico e o filme nos apresenta as etapas desse processo: desde a extração do veneno, 

até a aplicação do soro pronto em vítima de picada de cobra. Podemos identificar quatro 

pequenos blocos narrativos expostos como seqüência da produção do soro: a extração do 

                                                 
6 Alguns de seus filmes tratam dos soros antipeçonhentos (contra o veneno de animais peçonhentos), de uma 

forma mais ampla, porém, a grande parte foca mesmo na questão da produção dos soros antiofídicos. 
7 Identificamos referências às imagens do Instituto Butantan, no estudo de Jean-Claude Bernardet. Filmografia 

do cinema brasileiro 1900-1935. Jornal O Estado de S. Paulo. São Paulo: Governo do Estado SP, 1979. 
Outra referência utilizada foi o banco de dados da Cinemateca Brasileira, a partir do Censo cinematográfico 
brasileiro. 
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veneno da cobra; a introdução do veneno no cavalo e a retirada do sangue com anticorpos; 

trabalhos em laboratório para a produção do soro e a aplicação do soro em paciente. 

A sublimação da natureza é a principal questão que se coloca: a natureza no filme tem 

um papel passivo, é sempre o objeto da ação do homem com seu conhecimento científico e de 

tecnologia para dominá-la. No filme, a natureza é simbolizada pelos animais de forma geral, 

são as serpentes que aparecem primeiro como curiosidade nos planos gerais do serpentário 

(que abrem o filme) e depois dominadas nos primeiros planos para a extração de seu veneno – 

emblemas de algo que não faz mais parte do meio “civilizado”, mas que é combatido graças à 

ciência empreendida pelos estudos do Instituto. A natureza era sublimada também em mais 

dois momentos: na seqüência do cavalo, que é chicoteado e tem seu sangue retirado, num 

enquadramento em primeiro e primeiríssimo plano e, por fim, na seqüência do laboratório, em 

que testes são realizados em pombas, que são mostradas também em primeiro plano, tendo as 

reações à aplicação do veneno e do soro, respectivamente. Dessa forma, a ciência mostrava 

seu progresso científico dominando o atraso rural, incorporado nas figuras dos animais, 

utilizados nos experimentos do Butantan.  

O contexto de realização do filme corresponde à diretoria de Afrânio do Amaral (entre 

os anos de 1928-458), que tinha por característica a ênfase na pesquisa e no trabalho de 

medicina experimental, diferentemente do período anterior da diretoria de Vital Brazil, que 

priorizava a produção, de uma forma geral. O que pode ser percebido no filme é a ausência da 

mudança de paradigmas político-administrativos, que vigorou sob o comando de Afrânio. Há 

uma certa tradição da cultura institucional no que diz respeito ao mito fundador, ao 

pioneirismo dos trabalhos científicos tanto na produção de soros diversos, quanto no combate 

ao ofidismo. Talvez mesmo a ainda incipiente produção acadêmica em torno da história do 

Butantan, faça com que os trabalhos a esse respeito acabem por repetir fatos que cada vez 

mais corroborem com a construção e disseminação de tal mito, não havendo tanta crítica e 

contestação da imagem que o Butantan faz de si, no caso, confirmada pelos filmes de 

propaganda de atividades. O discurso construído é tão marcante, que no filme não temos 

espaço para pensar, o narrador aqui traduzido em intertítulos explicativos, nos informa aquilo 

que as imagens já nos mostra, reforça uma idéia de ciência que deve ser absorvida, não 

contestada, daí também temos uma montagem com cortes secos, do tipo invisível, em que o 

foco é a continuidade do processo e não os problemas internos do instituto que ocorriam no 

                                                 
8 Nossa opção metodológica é a de orientar a pesquisa sobre o contexto histórico institucional, a partir das 

diretorias que definiam as políticas administrativas. Temos em mente que há outras possibilidades de recorte 
histórico quando se trabalha com história institucional como, por exemplo, entender a instituição do ponto de 
vista da história oral dos funcionários e não pelos que detém altos cargos de poder. 
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contexto, mas que não era de interesse público para um filme com um discurso definido de 

ciência e cidade moderna. 
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AS REPRESENTAÇÕES DE POVOS INDÍGENAS NAS NARRATIVAS TEXTUAIS E 
VISUAIS DO PRÍNCIPE MAXIMILIANO DE WIED-NEUWIED 
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RESUMO 
Nesta comunicação analisa-se a relação entre as narrativas escrita e textual sobre os indígenas, 
legadas pelo naturalista alemão Maximiliano de Wied-Neuwied. Entre os anos de 1815 e 
1817, este viajante explorou regiões do Rio de Janeiro, Espírito Santo, Minas Gerais e Bahia. 
Enquanto fazia este percurso, representou a lápis, nanquim e aquarela diferentes aspectos 
culturais das populações indígenas que ali habitavam, notadamente Pataxó, Botocudo e 
Machacali. Após retornar à Europa, dedicou-se à re-elaboração das informações obtidas em 
viagem e, em 1820, publicou a obra “Reise nach brasilien in den jahren 1815 bis 1817”. Ao 
analisarmos de forma conjunta e comparativa as narrativas textuais e iconográficas (desenhos 
originais e gravuras publicadas) deixadas por nosso personagem, observamos a existência de 
incongruências em vários pontos, objetos de nosso estudo.  
Palavras-chave: História do Brasil, viajantes do século XIX, representações de indígenas. 
 
ABSTRACT 
This communication examines the relationship between the written and textual narratives of 
Indians, legacy left by the German naturalist Maximilian of Wied-Neuwied. Between the 
years 1815 and 1817, this traveler explored regions of Rio de Janeiro, Espirito Santo, Minas 
Gerais and Bahia. While he was traveling, he drew by pencil, ink and watercolor different 
cultural aspects of Indian people, who lived there, particularly Pataxo, Botocudo and 
Machacali. After returning to Europe, he dedicated himself to recreate collected information 
and, in 1820, published the book “Reise nach brasilien in den jahren 1815 bis 1817”. When 
we look at the textual and iconographic narratives (original drawings and published pictures) 
in a conjoined and comparative way, we observe the existence of inconsistencies in several 
issues, these are the objects of our study. 
Key-words: Brazil History, 19th century travelers, Indian representations 
 

 

 

As primeiras décadas do século XIX representam um momento ímpar na história do 

Brasil. O desembarque de D. João VI e de sua comitiva, em 1808 no Rio de Janeiro, provocou 

profundas mudanças na configuração econômica, social e cultural brasileira do período. Entre 

as novas medidas tomada pelo príncipe regente, é de singular importância a Abertura dos 

Portos para outras nações; isto possibilitou que homens e mulheres de varias nacionalidades 

logo passassem a circular pelos quatro cantos do Brasil. Dentre os estrangeiros, um grupo em 
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especial teve o acolhimento e apoio do governo imperial: os naturalistas e estudiosos que 

organizados em comitivas ou em viagens individuais passaram, com o beneplácito do 

governo, a explorar fauna, flora, minerais e a diversidade étnica destas terras sul-americanas.  

É neste contexto que se insere o personagem Maximiliano de Wied-Neuwied (1782-

1867), cientista que visitou o Brasil entre os anos de 1815 e 1817, e após concluir a viagem 

legou um extenso conjunto de informações textuais e iconográficas sobre os hábitos, 

costumes e cultura material dos habitantes dessa parte da América, principalmente, sobre os 

povos indígenas.  

Antes de jornadear a costa oriental brasileira - territórios equivalentes a parte dos 

atuais estados do Rio de Janeiro, Espírito Santo, Minas Gerais e Bahia -, Wied-Neuwied se 

especializou em História Natural na Universidade de Göttingen (1811), onde teve como 

mestre o médico e antropólogo Johann F. Blumenbach1. O recém-formado era de origem 

principesca, oriundo de uma das mais antigas famílias reinantes da Prússia. Além das aulas 

em Göttingen, o príncipe-naturalista constituiu uma extensa rede de amizades com renomados 

estudiosos europeus, sendo ainda leitor dos diários de viajantes que na América circularam, 

como por exemplo, os legados por John Mawe e Henry Koster.  

Nesta trama de relações, Wied-Neuwied conheceu em Paris (1804) o seu compatriota 

Alexander von Humboldt. Este havia acabado de chegar de sua viagem à América, onde havia 

explorado fauna, flora e realizado levantamentos de dados sobre distintas populações. O 

encontro com Humboldt e as conversas que manteve com este viajante, muito influenciaram a 

Wied-Neuwied em escolher o Brasil como local de estudos. Para o historiador Ernest Pijning, 

por exemplo, “[...] foi este explorador [Humboldt] que fez despertar em Maximiliano o 

entusiasmo necessário para realizar uma viagem de exploração na América” (PIJNING, 1995: 

27). Mas sabemos que os trabalhos de Blumenbach,  as relações com estudiosos e as leituras 

de viajantes, além de Humboldt, nortearam o nosso personagem, desde a coleta até a 

sistematização das informações colhidas durante a viagem ao Brasil. 

 

A viagem pelo Brasil  

Wied-Neuwied desembarca no Rio de Janeiro, em 1815, usando o pseudônimo de 

Max de Braunsberg; trazia com ele dois companheiros, o caçador David Dreidoppel e o 
                                                 

1 Para saber mais sobre médico e antropólogo Johan Friedrich Blumenbach consultar o artigo do historiador 
Pablo Diener: “Blumenbach e a formatação das viagens científicas”, no qual se traça um perfil deste 
personagem e da influência que o mesmo desempenhou na organização das viagens de exploração científicas, 
principalmente à América.  

 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

jardineiro Christian Simonis, ambos empregados do castelo de Neuwied. Ainda no Rio de 

Janeiro conheceu dois outros naturalistas alemães, o ornitólogo Georg Freyreiss e o botânico 

Friedrich Sellow, que também farão parte da expedição2.  

Com a equipe organizada e com as cartas de recomendações fornecidas por Antônio 

de Araujo e Azevedo, futuro Conde da Barca3, Wied-Neuwied achou melhor orientar as 

excursões “para a costa oriental do país, que ainda eram inteiramente desconhecidas ou que, 

até então, não tinham sido absolutamente descritas.” (WIED-NEUWIED, 1940: 15). Dessa 

forma buscava manter contato com os grupos que definiu como, “primitivos habitantes [...] 

que vivem ainda em estado nativo, assim como sobre as suas produções naturais, animadas e 

inanimadas.” (WIED-NEUWIED, 1940:16).  

A viagem de Maximiliano de Wied-Neuwied foi quase sempre terrestre e sua 

comitiva se valeu dos lombos de várias mulas durante os seguidos deslocamentos. Estes 

animais de carga, de acordo com o naturalista, quase sempre dificultavam o ritmo da 

expedição; constantemente fugiam ou faltavam víveres para alimentá-las.  

A caminhada da tropa seguiu rotas já costumeiras das expedições tropeiras. 

Caminhos que não eram muitos fáceis de percorrer e quando os expedicionários tinham que 

atravessar um rio caudaloso, por exemplo, transferiam-se para canoas. Andaram por cidades, 

vilarejos e matas, passando dias chuvosos e noites frias, entraves constantes para os viajantes. 

Durante todo o percurso, entretanto, não se deixou de realizar investigações e levá-las ao 

papel. 

As observações, descrições e classificações de vegetais, animais e habitantes eram 

anotadas por Wied-Neuwied em pequenos cadernos de bolso, divididos por temas, nos quais 

também o expedicionário fazia desenhos. Os traços eram instrumentos essenciais para os 

viajantes, pois neles é que se registravam em primeira mão as impressões dos lugares, se 

convertendo, pois, nos diários de viagem. Tal como observou a historiadora Marie-Noëlle 

Bourguet estes cadernos eram “cheios de apreciações e de observações sábias, de pormenores, 

de datas e de lugares, estes diários são um primeiro trabalho de registro, o mais isento e 

                                                 

2 Os dois alemães que compõem a expedição já estavam no Brasil a serviço de governos europeus; Freyreiss 
desde 1813, quando veio acompanhar o cônsul-geral da Rússia, G. H. von Langsdorff e, na companhia de 
outro naturalista, Eschwege já havia excursionado pela província de Minas Gerais (1814-1815). E Sellow 
chegou ao Brasil em 1814 e trazia experiência em estudos de ciências naturais de acordo Camara Cascudo. 

3 Segundo Camara Cascudo, Antonio Araujo de Azevedo era um homem “polido e maneiroso, viajado e sutil 
[...] liberal puro, brilhante e fácil” e de maneira ilustrada facilitou a viagem para o nosso personagem. 
(CASCUDO, 1977: 26-27) 
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completo possível [...].” (BOURGUET, 1997: 230). As anotações e os desenhos retidos nos 

cadernos ajudariam futuramente na elaboração do relato final de viagem. 

Com base nestes registros realizados durante a viagem foi que o naturalista ao 

finalizar a expedição, pôde construir e levar ao público o seu “Reise nach Brasilien in den 

jahren 1815 bis 1817”. Com esta publicação Wied- Neuwied almejou satisfazer os desejos dos 

leitores do século XIX, que eram “[...] sequiosos de assuntos sensacionais [...]”, sobre o 

continente americano (RODER, 1969: 93). A curiosidade acerca deste tipo de temática 

permeava a mente dos europeus, fazendo com que a obra de Wied-Neuwied fosse traduzida 

simultaneamente para o francês (1820-1821), inglês (1820) e o italiano (1821-1823); a edição 

brasileira foi publicada somente em 1940, com o título Viagem ao Brasil.  

No conteúdo dessa obra se pode observar as mais diversas informações sobre o 

Brasil, principalmente no que se refere às descrições dos povos indígenas. Na primeira metade 

do século XIX a procura por grupos indígenas não era uma tarefa simples. Não havia mapas 

que fornecessem as prováveis localizações dos seus territórios e aldeias, e eram raras as 

informações escritas. Após vencer as dificuldades impostas a este tipo de viagem, Wied- 

Neuwied coletou preciosas informações sobre as línguas faladas, organizou vocábulos e 

descreveu hábitos, vestimentas, adornos, enfim, a grande riqueza cultural dos Puri, Pataxó, 

Botocudo, Machacali e Camacã.  

 

Entre texto e imagem as representações visuais de povos indígenas no livro de 

viagem 

O livro Viagem ao Brasil traz além de descrições textuais um substancial conjunto de 

imagens. São estampas que ilustram a narrativa e procuram retratar aspectos singulares do 

cotidiano de indígenas, suas características físicas, adornos e as pinturas corporais. Cabe 

observar que Wied-Neuwied não tinha formação artística; o pouco que dominava das técnicas 

de desenho fora ensinado por sua mãe e pelos irmãos, Karl e Louise, que tinham realizado e 

concluído estudos na Escola de Belas Artes de Desdren.  Isto fica visível ao observarmos os 

desenhos elaborados pelo nosso príncipe-viajante. Ao se analisar seu legado não se percebe 

nos riscos a bico de pena, a lápis ou a nanquim, os elementos comuns aos estilos acadêmicos. 

Entretanto, mesmo com escasso conhecimento artístico, Wied-Neuwied empenhou-se em 

construir um significativo acervo de imagens, retratando a cultura dos povos que conheceu 

durante sua estada no Brasil.  

4 
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O conjunto de representações legadas por este 

viajante, tecnicamente pode ser dividido em três 

grandes grupos. Em primeiro lugar estão os desenhos 

feitos in loco, pelo próprio naturalista. São esboços 

elaborados sem rigor acadêmico, como se pode 

observar, por exemplo, na aquarela “Festa dançante dos 

índios Camacã” (figura 01), realizada em 1817, quando 

o viajante circulava entre os indígenas Camacã, 

fronteiras de Minas Gerais com a Bahia. O motivo 

riscado por Wied-Neuwied, no entanto, ganhou nova 

figuração, a partir do trabalho realizado por um autor anônimo, como pode se perceber na 

aquarela que também se intitula “Festa dançante dos índios Camacã” (figura 02). Comparando 

as duas versões desta “Festa dançante dos índios 

Camacã” são visíveis as mudanças que a representação 

recebeu, particularmente nos tipos físicos dos indígenas.  

Figura 01: Maximiliano de Wied-
Neuwied. Festa dançante dos índios 
Camacã (1817). Aquarela e pena (32,7 x 
21,1 cm). Fonte: LÖSCHNER, 2001:140. 

Há ainda uma terceira versão deste mesmo 

motivo, agora realizado numa prancha de cobre, de 

autoria de J. Lips, aqui mostrada na figura 03. Nesta 

gravura recuperou-se o fundo paisagístico e o ritual da 

festa de Wied-Neuwied, que a estampa anterior 

desprezou.  Estes elementos procuram dar uma 

verossimilhança à cena retratada. Entretanto, os 

personagens têm seus corpos alterados, os homens e as mulheres perderam a forma pesada e 

adquiriram, no apuramento técnico do artista e do gravador, formas ligeiras e corpos esguios.  

Fi
í
21

gura 02: Anônimo. Festa dançante dos 
ndios Camacã. Aquarela e pena (32,7 x 

,1 cm). Fonte: LÖSCHNER, 2001:140. 

Essas três imagens exemplificam como ocorria o processo de confecção das 

estampas até chegar ao ponto de serem publicadas no 

livro “Reise nach brasilien [...]”. Mas, as modificações 

das representações não se restringem somente às 

mudanças nas características físicas. Quando se 

compara as gravuras com as descrições textuais que 

Wied-Neuwied publicou no seu livro, encontram-se 

outras incongruências. Por exemplo, ao se representar 

cenas do cotidiano as pinturas e ornamentos, marcas de 
Figura 03: J. Lips. Festa dançante dos 
Camacã. Gravura. Fonte: Revista 
Oceanos, 1940:91. 
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identidades étnicas, são constantemente diluídos ou não 

aparecem nas estampas. A análise dos desenhos, 

entretanto, mostra que o viajante teve o hábito de 

colher os signos distintivos de alteridade e de 

identidade das sociedades indígenas. Mas aqueles que 

refizeram as representações, principalmente os 

gravadores, não tomaram o cuidado de manter a 

relevância dada aos costumes pelo naturalista. 

Figura 04: Maximiliano de Wied-
Neuwied. O capitão dos Botocudo June 
em viagem (1816). Aquarela e pena 
(21,2x33,6 cm). Fonte: LÖSCHNER, 

Outro detalhe que se pode observar ao analisar conjuntamente as gravuras e a 

narrativa textual é o artifício usado para esconder a poligamia, uma prática comum entre os 

povos indígenas. Sobre isto, Wied-Neuwied quando esteve entre Botocudo e Puri observou: 

“têm em geral, diversas mulheres; muitos possuem quatro ou cinco [...]” (WIED-NEUWIED, 

1940: 113). Estas observações etnográficas também foram levadas pelo naturalista nos 

desenhos que traçou. 

Wied-Neuwied retratou, em agosto de 1816, o capitão “June” ou “Kerengnatuck” 

acompanhado por suas duas esposas e seus três filhos (figura 04). Porém, este motivo ao ser 

levado à gravura sofreu sensível alteração e muitos dos elementos que estavam na composição 

original se perderam (figura 05). A nova imagem feita por Esslinger, artista de Zurique, 

ganhou o nome de “O chefe Kerengnatuck e sua família”. Nela uma das mulheres com a 

criança desapareceu. Este dado aparentemente simples, esconde a prática da poligamia entre 

os Botocudo, retratando-os de forma a dar-lhe outra imagem.  

O exemplo citado leva a perceber que também houve um filtro moral no momento da 

confecção da gravura, criando uma representação na qual se valoriza a monogamia em 

detrimento do universo cultural do grupo retratado. 

Além desses detalhes demonstrados, pode-se ver na mesma gravura que o autor, 

Esslinger, procurou ocultar a nudez do líder Botocudo. 

Este artifício, aliás, se fez comum entre os gravadores. 

Nas imagens publicadas na obra de Maximiliano de Wied-

Neuwied a nudez frontal de homens e mulheres 

praticamente desapareceu. As coxas passam a ser usadas 

como tapa-sexo: as pernas são posicionadas de maneira a 

esconder os órgãos genitais dos povos retratados.  Figura 05: Esslinger. O chefe 
Kerengnatuck e sua família. Gravura. 
Fonte: WIED-NEUWIED, 1940: 229.

Entretanto, o viajante alemão havia ressaltado em 
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seu texto que as sociedades indígenas com as quais manteve contato no Brasil andavam nuas 

ou usavam o estojo peniano, no caso dos homens, dado que registrou, por exemplo, ao 

escrever: “Os Botocudos têm o hábito de esconder o membro viril num estojo de folhas 

trançadas de ‘içara’, chamadas por eles ‘giucann’ e pelos portugueses ‘tacanhoba’” (WIED-

NEUWI

síaco dos povos naturais ainda não corrompidos pela civilização (BALDUS, 1956/58: 

321). 

a leitura mais apurada das imagens é necessário ser 

levado em consideraçõe

avaliar os valores documental e histórico e relacioná-los com a estética e a 
expressão artística (PORTO ALEGRE, 2001: 81). 

 

e guerra, adornos e utensílios, percebeu-se que nestas, imagens e a 

narrativa

 feitos, 

detalhan

ED, 1940: 279).  

Pôde-se observar que essa desarmonia entre narrativa textual e a imagem nas 

representações de Puri e Botocudo ocorreram também com os outros grupos indígenas 

descritos e retratados no livro do naturalista Maximiliano de Wied-Neuwied. Estas 

manifestações apontam para uma tentativa de normatizar os tipos humanos e assim criar 

estereótipos dos habitantes do Brasil. O etnólogo Herbert Baldus comenta que as gravuras 

publicadas para os leitores europeus correspondem ao que se imaginava como o lugar 

paradi

Assim as distorções encontradas nas gravuras podem está relacionadas a diversos 

fatores. Por isso no momento de obter um

s: 

[...] as escolas e os estilos de criação artística guardam estreita relação com o 
contexto social, o mundo das idéias e os valores da época e do local em que a obra 
foi produzida, e que a consideração de tais elementos é essencial quando se trata de 

Entretanto ao analisar o conjunto de representações de peças de cultura material, 

principalmente artefatos d

 se completam.  

Nos estudos de Wied-Neuwied, os artefatos receberam criteriosa análise; foram 

descritos cada um dos tipos de flechas, arcos, colares, cestos, facas, coroas de penas, 

instrumentos musicais, vestimentas. Materiais que são “menos sujeitos a distorções pessoais 

ou etnocêntricas”, como observou a antropóloga, Tekla Hartmann (HARTMANN, 1970, 12). 

Nas representações iconográficas, Maximiliano de Wied-Neuwied, também descreveu os 

objetos com o mesmo rigor científico, assinalando o material com o qual eram

do as características físicas do artefato e o uso entre a comunidade indígena.  

Pode-se concluir que as imagens impressas trazem intrinsecamente os estilos e 

expressões artísticas, e o contexto social no qual está inserido o gravador. Nas ilustrações do 

século XIX, deparamo-nos com uma diversidade de movimentos artísticos. Entre eles, 

podemos apontar o Neoclassicismo e o Romantismo. O primeiro está ligado à arte antiga, 
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greco-romana, que alude ao equilíbrio, à proporção dos corpos e das construções 

arquitetônicas e à clareza nas representações; já o Romantismo foi buscar suas influências no 

românico e no gótico, aspirando difundir a expressão maior do sentimento e valoriza ainda os 

sentimentos e a imaginação como início da criação. As gravuras do livro de viagem de Wied-

Neuwied apresentam os dois estilos, ora independentes ora se cruzando para compor as cenas 

de paisag

 o historiador Miguel 

Faria, sobre a junção destes procedimentos e dos interesses, ocorre um: 

 

estilísticos da época; o terceiro a resposta ao mercado e, logo, procurando 
satisfazer os padrões culturais e mentais dominantes) [...] (FARIA, 1995: 97). 

 

esso houve a um nivelamento de grupos étnicos, 

privando

ações, das culturas 

indígena

onviviam. Tanto que as estampas buscaram expressar o ideal 

romântico e neoclássico. 

ens generosas, cheias de vida e inocência, um paraíso na terra.  

A este processo – desenhos originais, imagens modificadas, trabalho final dos 

gravadores – acrescenta-se também o interesse mercadológico das editoras, ávidas em 

conquistar cada vez mais adeptos desse tipo de leitura. Como comentou

Triângulo de forças entre (autor, gravador, editor), cada qual com motivações 
próprias (o primeiro, necessariamente, o rigor científico; o segundo os horizontes 

Portanto, pôde se observar que o motivo, antes de ser publicado, percorreu um longo 

caminho; primeiro o registro in loco, depois a re-elaboração dos originais e, por fim, o 

trabalho laborioso do gravador. Acrescentam-se também as exigências das casas editoriais, 

que em busca de responder a um público interessado nas narrativas de viajantes e nas 

estampas que retratem o exótico, recorreu a gravadores experientes com este fim. Estes, por 

sua vez, respondendo ao que se lhes exigia, procuraram harmonizar os desenhos, colocando 

próximas ao gosto do leitor. E, nesse proc

-os de suas identidades culturais.   

Já no texto descritivo se encontra um universo de inform

s, bem mais diversificadas do que foi apresentada nas gravuras.  

Os artistas anônimos e os gravadores inseridos numa época e seguindo as exigências 

e padrões artísticos modificaram as cenas e acrescentaram outros elementos de acordo com o 

mundo conceitual que c
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memorações dos Descobrimentos Portugueses, nº 24, out./nov. 
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Viagem ao Brasil. Trad. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 
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Bibliografia Citada 

ARGAN, Giulio Carlo. “Clássico e Romântico”. In: ARGAN, Giulio Carlo. Arte Moderna: do 
Iluminismo aos movimentos contemporâneos. Trad. São Paulo: Companhia das Letras, 2006. p. 11-71. 

BALDUS, Herbert. “Resenha bibliográfica de Röder e Trimborn: Maximilian Prinz zu Wied”. In: 
Revista do Museu Paulista. São Paulo: Nova Série, vol. X, 1956/1958. p. 320-322. 

BOURGUET, Marie-Noëlle. “O Explorador”. In: VOVELLE, Michelle 
Iluminismo. Trad. Lisboa: Presença, 1997. p. 207-249. 

CASCUDO, Camara. O Príncipe Maximiliano de Wied-Neu
Janeiro: Livraria Kosmos, 1977. 

DIENER, Pablo. “Blumenbach e a formatação das viagens científicas”. In: IV Simpósio Nacional de 
História Cultural, 2008, Goiânia. IV Simpósio Nacional de História Cultural. Sensibilidades e 
Sociabilidades. Anais eletrônicos. 13 a 
UCG, 2008. v. 1. p. 1-8.  

FARIA, Miguel. “Brasil: visões européias da América Lusitana”. In: Revista Oceanos. O Teatro da 
Natureza: Maximiliano no Brasil. Lisboa: Comissão Nacion
Descobrimentos Portugueses, nº 24, out./nov. 1995. p. 70-100. 

HARTMANN, Tekla. A contribuição da iconografia para o conhecimento de índios brasileiros do 
século XIX. São Paulo: tese de doutorado em Antropologia Social, USP, 1970. 

LÖSCHNER, Renate e KIRSCHSTEIN, Birgit. Viagem ao Brasil do Príncipe Maximiliano de 
Wied-Neuwied.
Neuwied, 2001. 

PIJNING, Ernest. “O ambiente científico da época e a viagem ao Brasil do príncipe alemão 
Maximiliano de Wied-Neuwied”. In: Revista Oceanos. O Teatro da Natureza: Maximiliano no Brasil. 
Lisboa: Comissão Nacional para as Co
1995. p. 26-32.   

PORTO ALEGRE, Maria Sylvia. “Reflexões sobre iconografia etnográfica: por uma hermenêutica 
visual”. In: FELDAN-BIANCO, Bela e LEITE, Miriam L. Moreira (orgs.). Desafios 
Fotografia, iconografia e vídeo nas ciências sociais. São Paulo: Papirus, 2004. p. 75-112. 

WIED-NEUWIED, Maximiliano. 
1940. 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

UMA FRONTEIRA ABERTA: A FRONTEIRA OESTE DO BRASIL NA 

ERA DOS IMPÉRIOS. 

Domingos Savio da Cunha Garcia* 

 

 

RESUMO. 

Este trabalho discute as peculiaridades da fronteira oeste do Brasil no período entre 1870 e 

1920, procurando ressaltar a importância geopolítica dessa região, situada entre os atuais 

estados de Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Rondônia e Acre, desde a sua incorporação ao 

império português na América, no século XVIII. Destacando os elementos de fragilidade no 

domínio do Estado sobre essa região, em particular durante o período de instabilidade política 

dos primeiros anos da República, ressalta as conseqüências dessa fragilidade no momento da 

expansão colonialista contemporânea e dialoga com a historiografia sobre o Brasil, que não 

destaca, ignora ou mesmo nega possíveis ações colonialistas das grandes potências 

estrangeiras do período naquela região.  

Palavras chave: Brasil, fronteira oeste, século XIX. 

 

ABSTRACT. 

This work discusses the peculiarities of the Brazilian West border in the period between 1870 

and 1920, searching to detach the geopolitics importance  of that region, situated between the 

present states of South Mato Grosso, Mato Grosso, Rondonia and Acre, since his 

incorporation to the Portuguese empire in the America, in the century XVIII.  Detaching the 

elements of fragility in the domain of the State about that region, in private during the period 

of political instability of the first years of the Republic, stands out the consequences of that 

fragility in the moment of the contemporary colonialist expansion and talks with the 

historiography about Brazil, that does not detach, ignores or even denies possible colonialist 

action of the big foreign powers of the period in that region.  

Keywords:  Brazil, West border, Nineteen Century.   

 

 

 

*Professor do Departamento de História da UNEMAT – campus de Cáceres; doutor em Economia Aplicada 

(História Econômica), pela UNICAMP. 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 Queremos partir de uma formulação: a fronteira como fator decisivo para a ação 

estatal em Mato Grosso, desde a criação da capitania pela metrópole portuguesa, no século 

XVIII. Após a Independência, tal percepção perdurou durante toda a primeira fase do império 

brasileiro, até a Guerra do Paraguai. A partir daí, seja por razões estruturais do Império, onde 

o regime escravista impunha dificuldades suplementares para a constituição de forças 

militares capazes de defender o imenso território do país, seja pelas dificuldades que se 

desenvolveram na primeira fase da Republica, cujo regime estava em fase de consolidação, a 

fronteira oeste perdeu importância momentânea para o Estado brasileiro. Essa perda de 

importância momentânea se revelará perigosa e cobrará um tributo do país. Rapidamente essa 

importância será retomada, a partir de processos com os quais o Estado brasileiro não contava 

e sobre os quais teve dificuldades. 

Para precisar, quando falamos de fronteira estamos falando de fronteira política e não 

de outro tipo de fronteira, como fronteira étnica, fronteira religiosa ou mesmo fronteira 

cultural.  

Quando se fala em fronteira política do Brasil com os países de língua espanhola, 

notadamente aquela de Mato Grosso, atualmente levanta-se questionamentos dessa natureza 

pelo fato de que tal fronteira nada tem a ver com os povos originários da região, para quem 

tais definições eram (e ainda são) algo totalmente estranho.  

Esse questionamento é correto, mas não resolve a questão. O estabelecimento de 

fronteiras, com a definição de seu território, que precisa ser defendido, é uma das 

características do Estado moderno. Dessa forma, tais questionamentos ignoram que o 

estabelecimento de fronteiras claramente definidas na América, durante o período colonial, 

era parte da estratégia metropolitana para sua afirmação como Estado nacional autônomo com 

alguma importância na Europa. Esse fato era particularmente visível no caso de Portugal, para 

quem a manutenção de sua vasta colônia americana, o Brasil, era uma condição para sua 

afirmação no cenário da Europa do século XVIII, ou mesmo da manutenção de sua 

independência frente à cobiça espanhola, que propugnava a anexação do pequeno estado 

lusitano, como era perceptível por um Dom Rodrigo de Souza Coutinho. Esse dirigente 

português, ao defender melhorias na colônia americana, identificava em sua manutenção e  

seu desenvolvimento, uma condição para a manutenção da independência de Portugal 

(NOVAIS, 1995:136-174). 

As fortificações, as vilas com caráter de povoamento e afirmação territorial, fundadas 

pelos capitães generais que vieram para Mato Grosso, durante o período colonial, reforçaram 
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essa preocupação com a definição de fronteira e a defesa do território por parte da Coroa 

portuguesa. 

Realizada a Independência, o fator fronteira, ou dito melhor, o fato de ser fronteira, 

continuou a ser o elemento que diferenciava Mato Grosso das demais províncias do Império 

do Brasil, com alguma semelhança com a então província do Rio Grande de São Pedro, atual 

Rio Grande do Sul.  

Estar na fronteira com países de língua espanhola que, nos seus processos de 

independência, adotaram o regime republicano de governo e aboliram o trabalho escravo; ser 

acessível por terra somente após percorrer trajetos penosos, que duravam meses, ou os rios do 

norte nem sempre seguros, fizeram de Mato Grosso uma província com características 

particulares, que trouxeram constantes preocupações para os governantes do Império.  

Era uma província localizada na fronteira, que precisava ser vigiada e com um 

território que precisava ser defendido. Ao mesmo tempo, era preciso fazer desenvolver a 

província, estimular a sua produção e torná-la auto-sustentável, de tal forma que os 

investimentos e gastos que ali fosse necessário ser feito para que esse objetivo fosse 

alcançado, resultasse da arrecadação obtida na própria província (COSTA, 1998:141-173).  

Enquanto esse objetivo não era alcançado, o Estado imperial mantinha uma política 

financeira em ralação a Mato Grosso semelhante somente àquela desenvolvida em relação ao 

Rio Grande de São Pedro: gastava na província mais do que ali arrecadava. 

Portanto, realizada a Independência, a preocupação com a definição do território, sua 

defesa e acesso a ele, continuou por parte dos dirigentes do Império, na medida em que a 

construção do Estado foi novamente colocada na ordem do dia, agora como Estado-Nação e 

não como parte de um Estado europeu, como se verificou durante o período colonial. 

Para o centro do poder estatal, os problemas de Mato Grosso continuaram, 

principalmente o fato de ser fronteira de difícil acesso, isolada do centro. Um problema que 

precisava ser resolvido ou o domínio do jovem Estado brasileiro sobre essa parte do território 

poderia ser colocado em questão, na medida que a frágil capacidade de defende-lo era 

evidente. 

Isso ficou claro desde o episódio da anexação da província de Chiquitos, em 1825, que 

logo foi desautorizada por Dom Pedro I. Afinal, como anexar uma parte do território colonial 

espanhol convulsionado pelas lutas independentistas, se o Estado brasileiro era incapaz sequer 

de defender o seu próprio território, no caso a província de Mato Grosso? Era um risco 

enorme, uma tentativa de expansão territorial que poderia terminar em perda territorial.  
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Mas tarde, o esforço da diplomacia imperial na região do Prata, também passou a 

considerar de alta relevância a abertura da navegação dos rios da região, que permitisse o 

acesso rápido à província de Mato Grosso. Com a navegação a vapor, os penosos quatro 

meses de viagem por terra, do Rio de Janeiro a Cuiabá, poderiam ser substituídos por 

confortáveis 40 dias de barco a vapor.  

A estratégia do Estado imperial em relação a Mato Grosso era clara: atuar 

politicamente, diplomaticamente e militarmente de forma a liberar a navegação pelos rios do 

Prata, para permitir o acesso rápido àquela província e a toda a fronteira oeste. 

Entretanto, esse objetivo não foi alcançado somente por via diplomática. A intervenção 

brasileira na disputa entre federalistas e centralizadores na Argentina, que terminará com a 

derrota de Rosas em Caseros, em 1852, também permitiu que se chegasse a um acordo para 

liberar a navegação pelos rios do Prata, finalmente alcançados em 1853, no que diz respeito à 

Argentina. O Paraguai, no entanto, exigiu a solução para as sua reivindicações territoriais 

sobre uma parte sul da província de Mato Grosso, para que o preito brasileiro fosse aceito. 

Abriu-se uma negociação diplomática penosa que quase terminou em guerra, em 1852. A 

diplomacia terminou por prevalecer e um acordo de navegação, firmado em 1856 e adendado 

em 1858, permitiu a livre navegação no rio Paraguai, na parte desse rio que corta o território 

paraguaio. Dessa forma, a fronteira oeste passou a ser acessível pela sua entrada sul (COSTA, 

1996:73-141). 

No entanto, seis anos depois, a indefinição sobre o território localizado na fronteira sul 

de Mato Grosso, reivindicado pelo Paraguai, vai ajudar a justificar, por parte dos paraguaios, a 

ocupação da província por suas tropas, no inicio da Guerra do Paraguai.   

A ocupação do sul de Mato Grosso pelo Paraguai e o fechamento da navegação dos 

rios do Prata, lançarão novamente Mato Grosso no isolamento e o centro estatal do Império 

ficou de mãos atadas. Sua tentativa de expulsar as tropas paraguaias de Mato Grosso revelou 

seu desconhecimento e suas imensas dificuldades para chegar à região da fronteira oeste. Essa 

operação militar terminou em gigantesco fracasso, narrado pelo visconde de Taunay no épico 

A Retirada da Laguna (GARCIA, 2001: 70-73).  

As privações por que passou a população da província durante a Guerra do Paraguai, 

em alguma medida foi redimida pelo contato com comerciantes da Bolívia, alguns dos quais 

chegaram a ir até Cuiabá, vender os seus produtos para a esfomeada população da capital de 

Mato Grosso (Garcia, 2001: 77). Nesse caso, a fronteira oeste, porosa e acessível, facilitou a 

vida da população dessa região. 
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Terminada a Guerra do Paraguai, restabelecida a navegação e iniciado o 

desenvolvimento do capital mercantil, da pecuária, da extração do mate, no extremo sul, e da 

borracha, no norte da província, o fator fronteira não desapareceu das preocupações do Estado 

imperial em relação a Mato Grosso. Novos quartéis foram construídos em Corumbá, em São 

Luiz de Cáceres e Cuiabá. O arsenal da marinha foi reforçado e transferido para Corumbá. Os 

investimentos aplicados nas reformas e ampliações das instalações militares ajudaram na 

arrecadação de impostos da cambaleante província, até que sua produção se restabelecesse, 

após a desorganização que a guerra provocou (GARCIA, 2001: 85-113).  

No entanto, esse ímpeto inicial foi arrefecendo, na medida em que se avançava para o 

final do Império, até que a fronteira oeste fosse colocada em situação de região com grande 

fragilidade de defesa. Essa fragilidade se tornava mais evidente na sua parte superior, onde os 

rios não poderiam mais servir como vias naturais de transporte. 

Após a Guerra do Paraguai, mesmo que a fronteira com o Paraguai fosse demarcada, 

os elementos sensíveis que caracterizam uma fronteira continuaram. No caso de Mato Grosso, 

o desenvolvimento econômico da Argentina após a Guerra do Paraguai, realimentou as 

preocupações com Mato Grosso, agora por parte dos militares, que não esqueceram o que 

havia ocorrido com aquela província, durante a guerra. Defendiam de forma permanente, que 

uma estrada de ferro permitisse a ligação direta do centro do Império com Mato Grosso e toda 

a fronteira oeste, sem depender dos rios da região do Prata, controlado pela Argentina e pelo 

Paraguai. Entre esses militares estava o general Ozório, destacado líder militar e político 

(GARCIA, 2009: 58-60). Os Planos Nacionais de Viação que foram propostos a partir daí, 

continham diversos traçados, que terminavam em Mato Grosso, curiosamente apontados para 

Cuiabá, São Luiz de Cáceres ou mesmo Vila Bela da Santíssima Trindade, às margens do rio 

Guaporé. No entanto, tais planos não saíram do papel até o início do século XX(SOUZA 

NETO, 2004). 

A chegada da República não mudará essa preocupação: Mato Grosso continuou a ser 

uma fronteira sensível, agora com um elemento novo a complicar a situação: as disputas entre 

diferentes frações da oligarquia local pelo poder, entrelaçadas com as disputas que se 

desenvolviam no plano nacional, no quadro de instabilidade que caracterizou as duas 

primeiras décadas republicanas no Brasil.  

De outro lado, no plano internacional uma mudança importante estava em curso, 

trazendo riscos de outra natureza, advindos da nova geopolítica internacional que se abriu, 

onde um neocolonialismo ávido por territórios se desenvolvia em escala crescente, impelindo 

as principais potências de então a uma corrida em direção a outros continentes. Um território 
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isolado do centro político, mal povoado e mal defendido, rico em borracha, cuja procura pelo 

mercado internacional era crescente, se tornou motivo de cobiça e fator de risco. Esse 

território se localizava na fronteira oeste ou próximo a ela. Dois episódios que se entrelaçaram 

revelarão de forma nítida tal risco: o episodio da disputa pelo território do Acre e a operação 

dos belgas na fronteira de Mato Grosso com a Bolívia.  

A disputa pelo território do Acre, inicialmente pertencente à Bolívia, como reconhecia 

o governo brasileiro de então, ganhou uma dimensão dramática com o aparecimento de uma 

chartered company denominada Bolivian Syndicate, que arrendou do governo boliviano o 

território em disputa e se dispunha a exercer naquele território as funções que são típicas de 

Estado: defesa, cobrança de impostos e controle territorial e dos rios. O Bolivain Syndicate 

pertencia a um grupo de capitalistas, cuja representação não estava clara, mas entre os quais 

estava um sobrinho do então presidente dos Estados Unidos, Franklin Delano Roosevelt, e os 

Rothschild, casa bancária com ramificações em diversos países europeus e credora do Brasil, 

para quem atuava como agente bancário (GARCIA, 2009: 193-205).   

Mais do que uma disputa territorial entre o Brasil e a Bolívia, essa disputa pelo Acre 

revelará uma mudança fundamental na geopolítica internacional, com o aparecimento de 

novos atores, o que no caso da América Latina, significará a afirmação dos Estados Unidos 

como potencia hegemônica na região, que passará a ser sua área de influência exclusiva, 

deslocando a sua antecessora Inglaterra. 

O vai-e-vem na disputa pelo território do Acre revelará uma diplomacia brasileira 

inicialmente frágil e temerosa, mas que vai se reordenando e se reposicionando de tal forma 

que os elementos de mudanças na geopolítica internacional são considerados a cada momento, 

até que uma saída honrosa para todos foi encontrada, o que envolveu compensações 

financeiras, territoriais e de infra-estrutura. Esse reposicionamento se deve em larga medida 

às mudanças operadas pelo Barão do Rio Branco, após a sua posse no Ministério das Relações 

Exteriores, em 1902. Esse reposicionamento, a nova orientação tomada a partir daí e as ações 

desenvolvidas, levaram a uma solução para a disputa pelo território do Acre. O Bolivian 

Syndicate desapareceu, mas a Bolívia ficou sem parte de seu território e o Acre foi 

incorporado ao Brasil (GARCIA, 2009: 226-232).   

Nesse mesmo período e de forma simultânea, se movimentando nesse quadro 

extremamente tenso e se aproveitando dele, outro ator operou com muita discrição, mas com 

muita audácia na fronteira oeste do Brasil: os belgas.  

Os belgas operaram em Mato Grosso, atuando em um território que se localizava ao 

lado da região convulsionada do Acre, que também delimitava o Brasil com a Bolívia e onde 
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haviam adquirido grandes áreas de terra, seja por compra direta para a pecuária e a 

industrialização de carne bovina, seja por concessão para exploração de borracha. 

Os belgas atuavam de tal forma que suas ações se desenvolviam em sintonia com os 

acontecimentos do Acre, avançando ou recuando conforme esses acontecimentos lhes fossem 

favoráveis ou não. Nessa atuação na fronteira oeste, se comportavam de forma muito 

semelhante à sua atuação na África, explorando as contradições dos atores estatais envolvidos 

na disputa, no caso, a Bolívia, o Brasil e os Estados Unidos. No caso africano, a ação belga, 

marcada pela conjugação de elementos de mobilização de opinião pública favorável a uma 

suposta ação humanitária, combinada com a mobilização de capitais que lhes permitissem 

avançar e se posicionar da melhor maneira possível, acabaram por lhes dar a posse de um 

imenso território, rico em marfim, borracha e minerais, que veio a ser o Estado Independente 

do Congo, um Estado particular controlado pelo rei Leopoldo II. Tudo isso num quadro onde 

a geopolítica européia daquele momento estava complicada e tensa, numa disputa que 

envolvia os interesses da Inglaterra, França e Alemanha, notadamente (WESSELLING, 1998: 

83-148).  

A solução da disputa pelo território do Acre, favoravelmente ao Brasil, se deu, 

portanto, num quadro extremamente tenso nas relações internacionais do período. Ao resolver 

a questão do Acre, o governo brasileiro resolveu também a questão dos belgas, na medida em 

que os europeus foram enquadrados na nova situação aberta com a hegemonia política dos 

Estados Unidos na América Latina, elevada à condição de área de sua influência exclusiva. 

Dessa forma a fronteira oeste foi preservada, mas ficou claro que os acontecimentos 

apontavam para a necessidade de medidas urgentes no sentido de sua integração ao centro 

político e de sua defesa. 

Resolvida a Questão do Acre, imediatamente o centro do poder estatal do Brasil tratou 

de agir: começou a construção da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, ligando o centro estatal 

à Mato Grosso e uma rede de linhas telegráficas foi estendida pela região. Simultaneamente a 

ferrovia Madeira Mamoré também foi construída, nas adversas condições da selva. Para além 

do cumprimento do tratado com a Bolívia, que pôs fim à disputa pelo Acre, nesse caso 

tratava-se de ter acesso a uma região sensível, acesso esse que não poderia ficar na 

dependência da concessão de países vizinhos, nem sempre possível. A fronteira oeste cobrava 

o seu tributo e o Estado brasileiro se viu obrigado a atendê-lo, desenvolvendo ações que lhe 

dava acesso direto àquela região, assim como procurava estabelecer instituições estatais que 

lhe desse o controle e marcasse a sua presença. O Estado brasileiro havia percebido na prática 
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que a sua ausência poderia colocar em questão o seu domínio sobre aquela região (GARCIA,  

2009: 235-248). 

Dessa forma, a fronteira oeste retomava o fio de continuidade com o caráter 

estratégico que possuía, restabelecendo a ligação com os processos desenvolvidos durante o 

período colonial e durante a primeira fase do Império, até a Guerra do Paraguai. Ao contrário 

do que puderam imaginar os dirigentes da jovem republica brasileira, uma desatenção com a 

fronteira oeste poderia custar caro. Nas condições em que se desenvolvia a geopolítica 

internacional na virada do século XIX para o século XX, não era permitido que o Estado 

brasileiro se ausentasse daquela região ou nela se apresentasse com fraqueza.  

Resumidamente, esses são os destaques que fazemos sobre o jogo na geopolítica 

internacional do período, em que a fronteira oeste do Brasil se viu envolvido. Um jogo 

delicado, em que diferentes atores operaram, cada um procurando tirar proveito da situação 

em seu favor, e onde o Estado brasileiro também operou, com posições que foram se 

alterando ao longo do processo, até compreender que era necessário o devido cuidado, diante 

da sua fragilidade frente a outros atores mais poderosos, mas que terminou por obter 

resultados importantes, de forma a garantir o seu domínio sobre essa região.    

Feitas essas considerações, cumpre-nos interrogar sobre como a historiografia sobre o 

Brasil aborda esse quadro de disputas em que a fronteira oeste esteve envolvida, na virada do 

século XIX para o século XX, sobre os diferentes atores que ali operaram, sobre os processos 

que se desenvolveram em torno dessas disputas e sobre os seus resultados. 

Um visão panorâmica da historiografia sobre o Brasil que discute esse período, nos 

parece bastante distante desses processos, dos atores envolvidos e do quadro da geopolítica 

internacional nesse momento, de forma que, em geral, essa historiografia se concentra no 

resultado do processo, analisando o resultado, mas ignorando o processo. Dessa forma, pouco 

importa como os acontecimentos se desenvolveram, que interesses se manifestaram e como 

foram sendo superados pela ação dos diversos atores envolvidos.   

Esse método de abordar a história do Brasil em relação à fronteira oeste, acaba por 

ignorar ou reduzir a sua importância, levantando uma penumbra sobre esses acontecimentos e 

toda a riqueza que eles tem. No entanto, a riqueza com que os acontecimentos se 

desenvolveram, a trama com que diferentes atores operaram, nos ajuda a concluir que o 

resultado não estava dado, mas que foi exatamente o produto da ação desses atores, da sua  

evolução, até que se chegasse ao resultado conhecido (GARCIA, 2009: 19-28).  
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Cabe à historiografia sobre o Brasil revelar esse processo, descortinar essa trama, 

revelar os atores e suas ações, para que avancemos no estudo da fronteira oeste ao longo da 

história, em particular no período mais recente. 

Com esta curta exposição, queremos chamar atenção para a importância da discussão 

sobre a fronteira oeste na história do Brasil, desde o período colonial até a Primeira Guerra 

Mundial, destacando-a na esfera política e geopolítica. Nessa perspectiva, chamamos atenção 

para a importância do período compreendido entre a virada do século XIX para o século XX, 

período esse caracterizado pela retomada da corrida colonialista e que teve forte impacto na 

fronteira oeste, como mostramos, apesar da historiografia dar pouco ou nenhum destaque para 

essa questão.  
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Os caminhos e descaminhos do trabalho nos engenhos de rapadura  
de Bonsucesso- Várzea Grande – MT. 

 
Lucas de Albuquerque Oliveira*1 

 
Resumo: Atualmente os manufatureiros da rapadura da comunidade ribeirinha bonsucesso 
sustentam uma produção pequena, mas que abastece as feiras da várzea grande e da capital, 
cuiabá. Os mais velhos mostram resistência na conservação da ruralidade, por meio do 
trabalho e através da conservação de espaços como o engenho, a fornalha e o canavial; da 
educação e religiosidade, enquanto seus filhos e netos preferem traçar rumos urbanos, 
trabalhando fora do campo.este trabalho se baseou num estudo de caso, e num 
acompanhamento das atividades em três domicílios familiares.a observação teve como meta 
estudar o trabalho no engenho, e registrar a reprodução dos conhecimentos sobre a 
rapadura.esta descontinuidade na produção das comunidades ribeirinhas do rio cuiabá, 
inclusive da rapadura, encontra-se comprometida por causa das transformações sócio-
ambientais que ocorreram nas últimas décadas. 
 
Palavras-chave: trabalho, família, rapadura. 
 
 
Abstract: Now days the manufacturers of the sweet of the sugar-cane, from the traditional 
riverine community of bonsucesso supply the small markets of their city varzea garande, and 
the capital of the state of mato grosso, cuiaba, with this product. The elder show resistance in 
the conservation of the rurality, with the agricultural work and in the conservation of work-
spaces; like the ingenuity of the sugar-cane, and in their religious education; while their sons 
and grandsons prefer to trace urban ways, working outside of the rural space. This research is 
based in a study of case, and in an observation of the activities with three families. This 
observation had as a goal, study the family work in the ingenuity, and register the 
reproduction of the knowledge around the sweet of the sugar-cane. This production seems to 
be obliterated by the social and environmental changes that happened in the past decades. 
 
Key-words: work, family, sugar-cane sweet. 
 

 

 Introdução 

A comunidade ribeirinha de Bonsucesso, desde o início da ocupação do território onde 

está localizada tem passado por uma redefinição de sua paisagem. O declínio das atividades 

econômicas tradicionais como a pesca, a agricultura de várzea, a pequena produção 

doméstica, que compunham o uso e a formação do espaço da comunidade, têm dado lugar a 

novas atividades e formas de ocupação deste espaço. 

 Atualmente em Bonsucesso se apresentam uma variedade de elementos e formas de 

apropriação do espaço: remanescentes de áreas de agricultura, pequenas indústrias caseiras de 

rapadura, áreas residenciais, grandes indústrias (cerâmica, frigorífico, etc.), chácaras de lazer, 
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apresentando uma heterogeneidade de ocupação. Mas a população que pulula o espaço 

demonstra uma identificação com esta terra de beira rio. 

 A proposta desta pesquisa foi de compreender a atual organização do trabalho familiar 

na comunidade. Este trabalho consistiu em grande parte no estudo de caso da articulação entre 

o trabalho e a famílias rapadureiras, pois esta modalidade de trabalho traz evidente em sua 

configuração a necessidade de um trabalho em grupo, e, que, portanto é familiar. A 

permanência desta atividade, com fundo colonial, é não somente uma atividade econômica e 

cultural, ela influi diretamente no uso do espaço pela população tradicional e na permanência 

de sua herança social; e que passa por um processo de transformações sócio-ambientais 

causadas pela ocupação recente do Mato Grosso, sobretudo pela modernização do campo 

mato-grossense. Com as políticas de desenvolvimento estabelecidas para Mato Grosso a partir 

de meados do século XX, estas populações tradicionais têm sido expropriadas em termos 

econômicos e culturais, e vêm sendo transformadas por fatores exógenos, trazidos pelos 

migrantes e pela modernidade (MACHADO, 2008). 

 A importância social desta pesquisa é de situar o desenvolvimento particular dos 

regimes de produção e das formas materiais e imateriais de vida desta região; que partem da 

policultura local, do século XVIII, à conseqüente interação com outras formas de produção e 

de utilização do espaço. Numa perspectiva acadêmica este trabalho buscou contribuir com o 

conhecimento de como o trabalho familiar, se redefine e se reconstituí em sintonia com a 

sociedade contemporânea. A partir deste viés considerou-se a importância de se pensar a 

relação homem-natureza e seus desdobramentos, para a realização de um registro da situação 

local de apropriação dos recursos naturais e de como vive esta população. 

 

As fontes 

Na pesquisa foram utilizados dois tipos de fonte: a escrita, tendo como base a 

historiografia regional, e uma pesquisa documental no Arquivo Público de Mato Grosso 

(APMT); ambas tendo como termo os processos econômicos e sociais da ocupação histórica 

da região, as transformações do mercado regional e conseqüentemente da organização do 

trabalho; e a oral, por meio de um estudo etnográfico, registrado em diário de campo, com o 

resumo das atividades e anotações, que posteriormente foram registradas no caderno de 

transcrição. 

Para compreender as transformações sócio-econômicas, históricas e culturais que vêm 

ocorrendo nessa comunidade ribeirinha foi realizado então o trabalho de campo de 2006 a 

2008 com visitas periódicas. Neste período três unidades familiares foram objeto de estudo 
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desta pesquisa. Foi preciso chegar até os sujeitos da pesquisa por meio da conquista de 

confiabilidade. As relações de confiabilidade ocorreram quando houve aproximação entre o 

pesquisador e os sujeitos da pesquisa2. De suma importância foram as pessoas influentes 

dentro da comunidade, que indicaram os caminhos para a casa dos rapadureiros, e que eram 

tidas como referência pessoal. 

O trabalho etnográfico teve como principal proposta conhecer o universo dos sujeitos. 

O assunto principal das entrevistas era a tentativa de se explicar o declínio da produção de 

rapadura. Encontrar na sua produção, ao longo de sua história em Mato Grosso, elementos 

que pudessem dar indícios. A história dos engenhos em Bonsucesso e da importância dessa 

atividade para manutenção das famílias foi construída, então, por meio da confluência dos 

relatos com a historiografia. 

Foi acompanhado o trabalho das famílias de rapadureiros. Aqueles que basicamente 

dedicam seu tempo à produção de rapadura. Foram personagens centrais deste estudo: Dona 

Teoníla e seu esposo Ataíde, seu afilhado, Evanildo, Seu Branco e sua esposa Abetina, e 

seu sobrinho Alfredo, Seu Lula e Dona Coca, e seu filho Vadinho. Estas pessoas, em sua 

maioria na terceira idade, exercem a atividade específica considerada como: prática artesanal 

da rapadura. A principal atividade agrícola e artesanal destas famílias é a fabricação da 

rapadura. Mesmo possuindo pequenas roças e algumas cabeças de gado, estas atividades não 

constituem renda freqüente e estável. A rapadura se constitui como a renda mais constante. 

Neste estudo não foi desconsiderada a renda individual que advém dos vínculos empregatícios 

com a cidade, mas sim foi feita uma problematização dessas rendas com a renda agrícola. 

Neste estudo etnográfico foi utilizada a acepção de MALINOWSKI (1978), que 

afirma que na etnografia o autor é ao mesmo tempo cronista e historiador. As fontes orais, ao 

mesmo tempo em que são bastante acessíveis, são também enganosas e complexas – não 

estando incorporadas a documentos materiais fixos, mas sim, no comportamento e na 

memória dos seres humanos. O registro oral teve, então, como termo as histórias de vida dos 

moradores mais velhos, e que conseqüentemente são a maioria dos produtores artesãos da 

rapadura. BOSI (1995) reflete que os idosos, pela sua vivencia, já têm, de forma bem 

assimilada os quadros de referencia, conquanto ao mundo da família, ou do trabalho. Então se 

buscou dar primazia às falas dos rapadureiros mais velhos, suas opiniões sobre as questões de 

espaço, terra e produção, e suas trajetórias de resistência na comunidade. 

                                                 
2MALINOWSKI (1978: P.21) sobre o método etnográfico cita a importância de o pesquisador ser um caçador 

ativo e atendo, atraindo para si as possibilidades de bons registros. 
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Numa perspectiva antropológica foram contempladas neste estudo as práticas 

culturais. De acordo com a acepção de cultura que GEERTZ (1980) propõe, essencialmente 

de cunho semiótico, principalmente durante a experiência no campo as interpretações tiveram 

que ser trabalhadas em termos de seus significados simbólicos, como teias de amarração do 

homem, mas possíveis de serem interpretadas, não como leis gerais, mas como sistemas 

simbólicos postos em prática. 

A etnografia ocorreu, então, com o acompanhamento do ‘dia de trabalho na fornalha’, 

local onde foram registradas as atividades narradas e percebidas da fabricação da rapadura; e 

onde se desenrolaram horas de relatos, estórias e lembranças do tempo dos antigos3. Fornalha 

é um termo tradicional dos ribeirinhos, que assim denominam o galpão que congrega as 

atividades principais da produção da rapadura: a moagem da cana no engenho, a fervura do 

caldo da cana no forno a lenha e secagem da rapadura numa mesa de madeira. A fornalha é 

levantada com esteios de madeira que sustentam o teto, que é feito com palha ou de telha de 

amianto. O chão é de cimento batido, não há portas ou paredes. Estes galpões são 

considerados espaços mantenedores das práticas do ribeirinho, sendo de suma importância 

para essas famílias. É nele que os rapadureiros reúnem os filhos e netos para se deliciar com a 

rapadura, contam estórias e recebem visitantes e amigos. 

 

Referencial teórico para compreender a rapadura e a comunidade ribeirinha: 

O referencial teórico utilizado para compreensão do objeto de estudo foi composto por 

uma discussão sobre o conceito de povos tradicionais com base em LITTLE (2002), 

DIEGUES (1996) e BANDEIRA (1993), e em uma pesquisa bibliográfica sobre a questão 

agrária do Mato Grosso. 

A conceituação desenvolvida por esses autores, de que os territórios são sociais e, 

que, portanto assim se pode falar de povos tradicionais, oferece um referencial analítico capaz 

de juntar fatores como: a existência de regimes de propriedade comum, o sentido de 

pertencimento a um lugar e a procura de autonomia cultural e práticas sustentáveis que os 

variados grupos sociais do Brasil demonstram na atualidade. Estes conceitos tentam abarcar 

semelhanças dentro da diversidade fundiária do Brasil, com povos indígenas, quilombolas, 

ribeirinhos, entre outros, que se inserem num campo de lutas territoriais presentes na vasta 

extensão de nosso território. 

                                                 
3 Essa denominação foi aplicada pelos tocadores dos engenhos. Assim eles se referem ao tempo em que seus 

pais eram os donos dos engenhos, ou ao tempo em que a terra era um bem comum. Esta analogia também se 
refere a um molde ideal de produção da rapadura do tempo dos antigos (em oposição à atual), o qual foi 
transformado por inúmeras adaptações tecnológicas e estratégias práticas. 
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 Por esse viés que LITTLE (2002) trás, da formação dos territórios a partir da 

construção social e histórica, definem-se as comunidades ribeirinhas. DIEGUES (1996) 

aponta que em várias áreas do Brasil, durante o século XVIII e XIX, a apropriação da terra e o 

uso dos espaços de recursos naturais eram guiados por leis do direito consuetudinário, onde o 

parentesco e o compadrio tomam importância preponderante. Isto se constitui como um dos 

meandros da utilização da terra por parte das populações tradicionais que se situam às 

margens do rio Cuiabá. Ainda segundo o autor e diversas pesquisas no âmbito da sociologia e 

antropologia rural demonstram que o trabalho aparece como outro fator de permanência na 

terra e a família como fator influente sobre o trabalho. Para o entendimento do trabalho com a 

rapadura foi buscado entendimento em CHAYANOV (1974) sobre a importância da unidade 

familiar como unidade de produção no meio rural. Para esse autor a manutenção da terra tem 

como fundamento o trabalho familiar. TEDESCO (2006) fala da importância das práticas 

artesanais como fundamento da indústria doméstica no Brasil, segundo o autor as relações 

familiares se estendem ao mundo do trabalho. 

O uso da terra por parte das populações tradicionais, oriundas de terras de sesmaria, é 

também trazido à tona por BANDEIRA (1993). Ambos [DIEGUES, 1996; BANDEIRA 

(1993)] descrevem a constituição de normativas locais de uso e apropriação da terra, em que 

ficava a cargo dos sesmeiros a manutenção da terra, e eventualmente a inserção de novas 

pessoas na comunidade. Essas normativas situacionais trouxeram a caracterização do que os 

moradores chamam de comunidade. Portanto, as sesmaria que existiam ao longo do rio 

Cuiabá se desdobraram nas comunidades ribeirinhas, sendo que o desenvolvimento fundiário 

dessas comunidades é fundamentalmente regido por essas tradições de herança e permanência 

na terra. O que propõe uma confluência entre o modo de apropriação da terra e o modo de 

produção. 

 

Resultados 

Segundo relata a moradora Teoníla, o povoado de Bonsucesso teve origem no século 

XIX, com Justino Antonio da Silva Claro, de quem ela é descendente. Ela afirma que 

juntamente com outras famílias Justino formou um núcleo produtivo, a sesmaria Bonsucesso, 

onde morava com sua família e os trabalhadores agregados. 

O nome de “Justino Antonio da Silva Claro” consta no livro Passado e Presente de 

Várzea Grande - Confrontos, de Ubaldo Monteiro, publicado em 1987. De acordo com 

MONTEIRO (1987), Justino era proprietário daquelas terras no século XIX, onde possuía um 

sítio com empregados e escravos. Esse autor relata ainda que a partir da prole de Justino as 
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terras foram sucessivamente divididas. Foi realizada uma pesquisa no Arquivo Público de 

Mato Grosso (APMT), em busca de alguma documentação que desse fundamento empírico ao 

relato de Dona Teoníla e ao dado que se apresenta no livro de MONTEIRO. Porém, não foi 

encontrado o nome de Justino no índice de requerentes de sesmaria. O índice foi organizado a 

partir das requisições de 1750, sendo esta, possivelmente uma requisição anterior. Também 

não foi encontrado entre os requisitores de terra o sobrenome SILVA CLARO, e esse nome 

não se encontra nas 'Relações de possuidores de terra', uma série de documentos que trazem 

o levantamento das propriedades em cumprimento à Lei de terras de 1850. 

Foram nos arquivos do APMT somente a regularização da terra em nome de três 

irmãos SILVA CLARO. Este documento se refere à terra dos irmãos como herança de uma 

sesmaria situada Cuiabá Rio Abaixo. No entanto este documento não atribui um nome à 

sesmaria. Um destes irmãos aparece no livro de MONTEIRO (1987), como um dos 

moradores da região, no século XIX. A única referência à origem da sesmaria encontrada foi 

uma pequena nota que se refere ao requerimento da área de sesmarias por meio de carta régia 

de Manoel Ângelo da Silva Claro, de 04 de Março de 1737, por já possuir nas terras: casa, 

cultivo e engenho.4 

Conforme aparece no: “Documento N° 743 Relação dos possuidores de terra na 

Freguesia de São Gonçalo de Pedro Segundo em cumprimento do Regulamento N° 1318 de 

30 de Janeiro de 1854.”, havia três herdeiros de terras situadas no Cuiabá rio abaixo, que 

possuem o mesmo sobrenome que foi me foi apresentado no trabalho de campo e no livro de 

MONTEIRO (1987), SILVA CLARO: Maria Dolores da Silva Claro, Antônio Joaquim da 

Silva Claro e João Baptista da Silva Claro.  João Baptista era dono de meia légua de terra e 

doara 245 braças para seu irmão Antonio e 20 braças para sua irmã Maria Dolores. Daí em 

diante a terra não parou mais de ser dividida, num processo que perdura até os dias de hoje, 

onde cada filho quer ter a sua tirinha5 de terra. Cada parte da família passou a dispor de uma 

parcela de terra na margem do rio, como é o caso de outras comunidades ribeirinhas da região 

descritas por NEUBURGER (1994) e por JANUÁRIO (2006). 

Embora as informações não tenham sido comprovadas, o nome de Justino encontra-se 

no imaginário da comunidade, sendo delegada a ele a fundação e herança da tradição do 

Bonsucesso. Os moradores dizem que no ‘tempo dos antigos’ a comunidade sobrevivia, 

                                                 
4  Segundo consta em anotação no Documento N° 38, da Caixa 11, Fundos na Governadoria e Grupo Sesmaria. 

Esta carta régia também não foi encontrada. 
5 Tirinha é uma palavra empregada pelo morador do Bonsucesso, para delinear que as propriedades são cada 

vez menores. A constituição espacial também é dada na forma de tiras, já que o prezar pelo acesso ao 
ambiente da barranca do rio é típico da ocupação. A mesma composição geográfica aparece no estudo das 
comunidades Engenho Velho e Miguel Velho, de NEUBURGER (1994). 
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sobretudo das roças de toco6, da venda de peixes, da produção do azeite de peixe7, dos 

engenhos de açúcar-de-barro8, pinga e rapadura, da criação de animais, da produção da 

farinha de mandioca e outras atividades artesanais.  

O primeiro trajeto percorrido pelos viajantes para chegar a Mato Grosso era 

essencialmente fluvial, ao qual foi dado o nome de monções, e é até hoje lembrado pelos 

moradores como comércio do batelão. Em razão deste comércio foram surgindo ao longo do 

rio diversas comunidades ribeirinhas, que viviam da economia de subsistência (AZEVEDO, 

1953 e SIQUEIRA, 2002). As comunidades ribeirinhas estabeleciam relações com as 

embarcações que passavam e integravam as terras mato-grossenses ao resto do país. Assim 

sabiam das notícias, comercializavam e compravam produtos. Esta forma de comércio é 

citada nos Anais dos Geógrafos de 1952-1953 como comércio ribeirinho (AZEVEDO, 19520, 

e se encontra presente com outras manifestações até os dias de hoje. 

Estudando os produtores de rapadura foi observado que a pluriatividade do trabalho se 

manifesta na comunidade ao longo de sua história. Esta pluriatividade é um dos fatores de 

permanência da rapadura, e de outras culturas. Por exemplo, os homens que pescam, vão 

verificar suas cevas antes de começar o trabalho no engenho. Os homens também vão ao 

canavial colher a cana no dia anterior à produção da rapadura, quando então cuidam também 

de outras culturas.Resumindo este panorama foi construído um quadro cronológico na 

tentativa de situar a rapadura no contexto agrário de Mato Grosso. 

 

Justino (1800): fundação em 

torno das primeiras lavras 

de garimpo. 

Usinas: (1850-1900). Garimpo: (1900-

1950). 

Atravessadores das 

Cidades no Entorno 

(1950-2009). 

Não se sabe ao certo sobre a 

produção, só que havia 

engenho e grande extensão 

de terras. 

Venda de cana e trabalho 

nas Usinas de São 

Gonçalo, Itaiçí, Conceição 

e Cachoeira-de-Pau, sendo 

a última presente na 

localidade. 

Caminhão leva 

rapadura para 

Nortelândia e 

Diamantino (cidades 

próximas). 

Embora estes sempre 

estivessem presentes na 

comunidade hoje são a 

única fonte de 

distribuição da 

rapadura. 

 Fonte: Desenvolvimento próprio. 

 

                                                 
6 A roça de toco é uma denominação que os moradores usam para d a itinerância das plantações. 
7O azeite de peixe era um óleo usado para a iluminação e na culinária da região da Depressão Cuiabana até o 

século XIX. 
8Assim se denomina o ‘açúcar mascavo’. 
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Discussão 

A incorporação progressiva à esfera de influência da economia capitalista coloca em 

novos planos a vida no bairro rural e no trabalho familiar. A dependência econômica 

condiciona um novo ritmo de trabalho no engenho. A produção agrícola destas comunidades 

ficou comprometida por causa da crescente urbanização do município de Cuiabá e Várzea 

Grande, e pelas transformações sócio-ambientais que se sucederam, com o desgaste do solo, 

poluição das águas, diminuição das terras (JANUÁRIO, 2006). 

Com a concorrência dos produtos agrícolas vindos do Sudeste a produção de gêneros 

agrícolas nas margens do rio Cuiabá entrou em declínio, desarticulando o comércio 

ribeirinho. Com a abertura das rodovias o rio deixou de ser a principal via de transporte. Em 

termos de via de acesso à Cuiabá o rio foi no passado, importante via de comunicação. Por 

meio dele as cidades e comunidades se comunicavam e o utilizavam para o transporte e 

circulação das mercadorias (FERREIRA, 1996).  

O que acontece na comunidade tradicional (DIEGUES, 1996) de Bom Sucesso é uma 

organização semelhante aos bairros rurais do estado de São Paulo (QUEIROZ, 1976), baseada 

na tradição da família. Foram se estabelecendo relações com a cidade em termos do 

abastecimento de víveres. 

Os jovens da comunidade se vêem diante de novas possibilidades fora do bairro rural, 

como trabalhadores assalariados. Conforme encontraram no trabalho formal a fonte que 

supre suas necessidades de sobrevivência; abandonam ambientes do campo, no caso de 

Bonsucesso o engenho, a fornalha e o canavial. De acordo com estas situações os jovens de 

Bom Sucesso estão tencionados a buscar novas formas de manter as terras, como é o caso da 

formação de restaurantes de comida regional, o comércio de alevinos de peixe e o pouco 

turismo ecológico que vem ocorrendo na última década. 
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Vida dos escravos no sertão baiano: gênero, idade, nacionalidade e  

quantitativo de escravos por propriedade em Xique-Xique (1832-1888) 
 

Taiane Dantas Martins1 
 
Resumo: Este artigo faz parte de um projeto de mestrado em execução que busca analisar 
aspectos da vida dos escravos e escravas no Sertão Baiano. Serão abordados aqui, elementos 
quantitativos referentes às estruturas de posse de escravos em Xique-Xique, sito às margens 
do rio São Francisco com a utilização de cerca de 140 inventários, sendo eles o gênero, a 
idade, a nacionalidade e o quantitativo de escravos por propriedade considerando três 
períodos: 1832-1850 (emancipação local até Lei de Abolição do Trafico); 1851-1872 (desta 
até a Lei do Ventre Livre) e 1872-1888 (desta até a Abolição), buscando detectar 
permanências e mudanças nestes aspectos da vida dos escravos no sertão de Xique-Xique.  
 
Palavras-chave: escravidão no sertão; gênero e nacionalidade; Xique-Xique. 
 
 
Abstract: This article is part of a master degree project in execution which aims to analyze 
the aspect of the slaves lives the Sertão Baiano. The project will focus quantitative elements 
concerned to the structure of possession of slaves in the city of Xique – Xique, which is 
located on the São Francisco River, based on 140 inventories, considering the gender, the age, 
the nationality and the quantity of slaves per estate considering three periods: 1832 – 1850 
(local emancipation  until the abolition of traffic ); 1851 – 1872 (from the abolition until the 
“ventre live law”) and 1872 – 1888 (since that law until the abolition of slavery), trying to 
detect the permanencies and changes of these aspects in the slaves´ lives in Sertão of  Xique – 
Xique.  

 Keywords:  slavery in Sertão;  gender and nationality; Xique – Xique.  

 
 
 

Manoel2 foi trazido da região do Congo, na África. Ao menos é o que afirmam seus 

avaliadores no ano de 1826, no povoado de Xique-Xique, situado no sertão baiano às margens 

do Rio São Francisco. Ao morrer seu proprietário, que também se chamava Manoel e serem 

levantados seus bens, Manoel tinha por volta de 40 anos, portanto teria nascido ainda no 

século XVIII. 

O que se pode supor é que Manoel foi arrancado de sua comunidade na África no 

início do século XIX, visto que era mais comum a vinda de adultos do que de crianças, ou 

ainda em meados do XVIII e teve que atravessar o Oceano Atlântico num navio abarrotado de 

pessoas, em condições insalubres, física e psicologicamente falando, até chegar ao porto de 

                                                 
1  Mestranda em História Regional e Local – UNEB. Bolsista da CAPES - Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior. 
2  APEB – Arquivo Público do Estado da Bahia. Setor Judiciário. Inventários e Testamentos. Nº 07/3119/10, 

Inventário de Manoel Rodrigues Soares, Xique-Xique, 1826. 
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Salvador, ou talvez até de outro mais distante de Xique-Xique, de onde foi vendido e 

revendido até chegar nessa propriedade no sertão baiano. 

Manoel vive então em uma propriedade juntamente com outras cinco pessoas 

escravizadas, das quais apenas ele é africano, o que certamente impossibilita ou no mínimo 

dificulta a convivência na propriedade com parentes – sejam consangüíneos ou malungos. 

Uma peculiaridade desta propriedade é que além de Manoel e seu proprietário, outros dois 

escravos se chamam Manoel, falta de criatividade ou costume corrente com relação aos 

nomes? Um é o garoto de 10 anos, descrito como cabra e o outro é Manoel Gaudenio, criolo 

de 50 anos. Vivem junto com seu proprietário sem terra além dos três Manoéis, Ângelo, 

crioulo de 45 anos, Simplício, cabra de 12 e Cyriaco, crioulo de 11. São, portanto, seis 

homens, dos quais três são adultos e três garotos.  

O município de Xique-Xique3, que possui histórico de mais de três séculos de 

ocupação, foi até então pouco explorado, como a maior parte do sertão baiano4, em pesquisas 

acadêmicas na área de História. Neste sentido, veio preencher importantes lacunas a tese 

defendida recentemente, por Ferreira (2008). Neste trabalho analisa, além de aspectos 

fundiários e das famílias da elite local, a vida de pessoas pobres e algumas trajetórias de 

libertos, assim como traça quadros e analisa aspectos da propriedade de escravos, mas da 

perspectiva do senhor, enquanto propriedade deste e como uma estratégia de enriquecimento e 

busca de estabilidade. 

Afirma: “À parte o desnível acentuado entre os patrimônios sertanejos, para ricos, 

remediados e mesmo pobres que tiveram algo a legar aos descendentes, poupar era investir 

em gados, escravos e terras – bens que transmitiam às famílias uma idéia de segurança” 

(FERREIRA, 2008: 169-170). 

Já a pesquisa que me proponho, da qual faz parte este artigo, trabalha com aspectos do 

cotidiano dos escravizados, além dos quantitativos da estrutura de posse de escravos, foca-se 

no município de Xique-Xique, que foi um porto fluvial de destaque, estrategicamente 

ocupado à época da colonização às margens do Rio São Francisco, cujo povoamento se 

iniciou na Ilha do Miradouro com a Fazenda Praia de Teobaldo José de Carvalho, sendo que 

em 1700 nasceu o arraial Xique-Xique, sendo ainda uma aldeia em 1732. Torna-se freguesia 

em 1714 (FERREIRA, 1998); foi denominado Vila em 1831 e município de Xique-Xique em 

6 de julho de 1832. (MACHADO NETO, 1997: 42)  

                                                 
3 Cuja grafia no século XIX era Chique-Chique e cuja área corresponde em grande parte hoje à chamada 

Microrregião de Irecê. 
4 Acerca de outras áreas do sertão baiano ver (NEVES, 1998, 2000, 2002, 2005); (PINHO, 2001); (PIRES, 

2003); (NASCIMENTO, 2007).  
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Com base em períodos já consagrados pela historiografia, dividimos para fins de 

análise os cento e quarenta e cinco inventários encontrados para o século XIX da seguinte 

forma: 1813-1832, a primeira data é representativa do inventário mais antigo encontrado para 

Xique-Xique e o segundo finaliza o período pré emancipação política local; 1832-1850, este 

delimita a emancipação até a Lei de Abolição do Tráfico; 1851-1871, da Abolição do Tráfico 

até a Lei Eusébio de Queirós, mais conhecida como Lei do Ventre Livre; e de 1872-1888, 

período em que vigorou a lei do Ventre Livre até a Abolição.  

Foi possível elaborar um quadro comparativo baseado nesta divisão para a descrição 

do número de inventariados, proprietários ou não de escravos. 

 

Tabela indicativa de propriedade de escravos em Xique-Xique de acordo com os inventários. 

Períodos Inventariados Proprietários 

de escravos 

% Não proprietários 

de escravos 

% Total 

geral 

Total 

percentual 

1813-1832 07 07 100 0 0 07 100 

1832-1850 10 09 90 01 10 10 100 

1851-1871 81 66 82 15 18 81 100 

1872-1888 47 29 62 18 38 47 100 

Fonte: Arquivo Público do Estado da Bahia (APEB). Seção Judiciário. Inventários. 

 

 É evidente acima a diminuição do percentual de proprietários de escravos, limitando-

se o acesso a estes com a Abolição do Tráfico de 100% e 90% na primeira metade do século 

para 82% após a abolição do tráfico e numa queda ainda mais radical para 62% com a 

aproximação da Abolição da Escravidão.  

No primeiro período, nenhum dos sete inventariados apresentava terras, pode ser que 

elas tivessem um valor irrisório que não entrasse no inventário, ou mesmo os inventariados 

poderiam ser posseiros, de qualquer forma, fica apontada a posse de escravos como uma 

forma preferencial de investimento, bem como de fácil acesso, se comparado a outros bens, 

situação que mudará consideravelmente no decorrer do XIX. Neste período os escravizados 

apareceram como únicos bens de seu proprietário, como é o caso de Theresa, crioula de 20, 

que vivia com sua filha Benedicta de 3 anos e Fellix, crioulo de 20, os únicos bens de 

Lauriana Maria do Sacramento5 em 1825, vinham acompanhados de poucos objetos de ouro e 

                                                 
5 APEB – Arquivo Público do Estado da Bahia. Setor Judiciário. Inventários e Testamentos. Nº 07/3119/11, 

Inventário de Lauriana Maria do Sacramento, Xique-Xique, 1825. 
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prata como brincos e colheres, poucos cavalos, espingardas, enxadas, foices, casas de farinha, 

canoas e salinas.  

 Voltemos a Manoel, o congo que era propriedade de Manoel Rodrigues Soares. Este 

último, além dos escravos, possuía uma casa de telhas e uma casa de oficina de fazer farinha, 

além de metade de uma Salina. Tinha também uma canoa, uma enxada e uma espingarda, o 

que lhes poderia possibilitar trabalhar a terra de outrem, arrendada, apossada ou na meia, 

caçar, pescar, extrair sal e produzir farinha de mandioca, produto largamente consumido no 

período colonial e imperial, conforme nos mostra em sua obra Barickman (2003).  

Em alguns aspectos descritos acima essa propriedade é bem representativa da média 

em Xique-Xique antes da emancipação local, que ocorreu em 1832. Citamos dentre estes a 

média de escravos por propriedade que, sendo neste caso seis escravos, aproxima-se da média 

para o período do qual faz parte que é, de acordo com os inventários encontrados, de 7,1 

contrapondo-se às médias menores para os períodos posteriores. 

 Vamos ao quadro: 

 

Média de escravos por propriedade e período em Xique-Xique. 

Períodos Número de escravos Número de proprietários Média 

1813-1832 50 7 7,1 

1832-1850 56 9 6,3 

1851-1871 289 66 4,3 

1872-1888 163 29 5,6 

Fonte: Arquivo Público do Estado da Bahia (APEB). Seção Judiciário. Inventários. 

 

 Com relação ao percentual de escravos por proprietário a situação é bem parecida com 

a dos proprietários no decorrer do tempo, ou seja, há um evidente decréscimo, com exceção 

do último período, o que talvez se explique pelo percentual de crianças existente nas 

propriedades, tema que analisaremos mais adiante. 

 Rita6 tinha 9 anos em 1850, nasceu portanto em 1841, provavelmente no sertão 

baiano, pois vivia então em Xique-Xique. É uma escrava fruto de relacionamentos 

interétnicos, pois é descrita como “simi branca”, o que provavelmente trará implicações para 

sua vida, pois no momento da avaliação ela já recebe um valor superior ao de um garoto 

praticamente com a mesma idade. 

                                                 
6 APEB – Arquivo Público do Estado da Bahia. Setor Judiciário. Inventários e Testamentos. Nº 07/3128/01, 

Inventário de Antônio Gonçalves da Rocha Chaves, Xique-Xique, 1850. 
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Foi escrava de Antônio Gonçalves e de Maria Lara. Seus proprietários tinham então 

166 cabeças de gado vacum, provavelmente sua principal fonte de renda, além do trabalho de 

seus escravos. Tinham ainda terras, casa e ferramentas de trabalho agrícola. Porfírio, é o 

escravo vaqueiro, portanto cuida do gado de Antônio.  

Os outros são Bernarda, uma crioula de 30 anos; Florência, uma cabra de 20, Micaella, 

uma cabra de 22; Marcilino, pardo de 16; Ana, cabra de 14; Antonia, cabra de 10, além das 

outras crianças: Pedro, pardo de 5, Matildes, parda de 8 meses e Marcolina, abra de 1 ano, que 

provavelmente é filha de Micaela, pois vieram juntas e arroladas separadamente das demais, 

talvez vivam em uma outra propriedade ou na casa na cidade.  

A média de 11 escravos é um pouco superior à encontrada para este período que, 

conforme vimos era de 6,3 escravos por propriedade. O número de crianças até 13 anos 

também chama a atenção, sendo que estes somam 5 pessoas, quase metade dos escravos da 

propriedade. Vejamos as médias de idades dentre as que foram declaradas e aqueles para os 

quais foi possível inferir por serem avaliados como “crias” “escravinho” ou “escravinha” para 

as crianças ou “velho”, “muito velho” e “idoso”. 

 

Idade dos escravos por período em Xique-Xique em números absolutos e relativos. 

Períodos Crianças 

0-13 

% Adultos

14-45 

% Idosos 

46 em diante

% Total % 

1813-1832 17 37 26 56,5 3 6,5 46 100 

1832-1850 12 27,3 21 47,7 11 25 44 100 

1851-1871 67 28,6 126 53,9 41 17,5 234 100 

1872-1888 48 35 77 55 14 10 139 100 

Fonte: Arquivo Público do Estado da Bahia (APEB ). Seção Judiciário. Inventários. 

 

Vemos, portanto uma diminuição do número de crianças no período entre 1832 e 

1850, período de grande apelo por escravos na região especialmente no garimpo, o que pode 

ter causado uma maior importação de escravos adultos, o que muda totalmente após o fim do 

Tráfico, voltando então a média de 35% de crianças nas propriedades, semelhante à do 

período anterior a 1832. 

5 
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Norberta7, crioula, nasceu em 1846 e tem 16 anos em 1862, quando faleceu sua 

proprietária Teobalda Maria e foi avaliada em um conto de réis. Vivia então com outros 

quatro escravos na propriedade: Eleutéria, mulata de 35 anos; Agostinha, cabra de 40 e 

Raymundo, cabra de 45. Considerando-se a idade, qualquer um deles poderia ser seu pai ou 

sua mãe, mas a filiação não é mencionada. Havia ainda Isabel, que recebeu a liberdade com a 

morte de Teobalda, o que estava disposto em seu testamento. Seus proprietários tinham ainda 

2 égoas, 2 poldros, 11 ovelhas e 1 porco. Uma casa de telha e taipa e uma de palha com 

oficina de fazer farinha. Tinham ainda terras, roça de mandioca, rede de pesca, machado e 

enxadas. 

Vejamos a propriedade de Teobalda Maria no que diz respeito ao gênero: Temos 4 

mulheres e 1 homem.  Ela é representativa de uma tendência sertaneja que a diferencia da 

escravidão no litoral que é o aumento intensificado do número de mulheres antes de 1850 e a 

quase equivalência de Gênero se considerarmos Xique-Xique após a emancipação que se deu 

em 1832. Vejamos os números: 

 

Distribuição dos escravos de Xique-Xique por gênero em números absolutos 

e relativos por período. 

Períodos Mulheres % Homens % Total % 

1813-1832 17 34 33 66 50 100 

1832-1850 29 50 29 50 58 100 

1851-1871 139 48 148 52 287 100 

1872-1888 83 54 70 46 153 100 

Fonte: Arquivo Público do Estado da Bahia (APEB). Seção Judiciário. Inventários. 

 

Podemos observar que o número de homens no primeiro período é de praticamente o 

dobro de mulheres, média equivalente à encontrada nos engenhos do Recôncavo “em fins do 

século XVIII e início do XIX, quando a população cativa da lavoura açucareira apresentava 

excesso de homens. A proporção, às vezes, chegava a ser de dois homens para uma mulher” 

(FRAGA FILHO, 2006: 34). Mas as coisas mudam nas décadas seguintes, aumentando o 

número de mulheres para se chegar, enfim, ao momento em que elas ultrapassam os homens 

no período mais próximo à abolição, o que não veio a ocorrer no Recôncavo, onde, entre 

1870-1887 constava-se 446 homens para 352 mulheres, nos inventários analisados por Fraga 

                                                 
7 APEB – Arquivo Público do Estado da Bahia. Setor Judiciário. Inventários e Testamentos. Nº 07/2924/11, 

Inventário de Teobalda Maria da Rocha, Xique-Xique, 1862. 
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Filho (FRAGA FILHO, 2006: 34). Isso se deve provavelmente ao enfraquecimento 

generalizado da importação de escravos e à exportação dos homens, preferidos para o trabalho 

nas lavouras. 

Imagine viver há mais de vinte anos da Abolição da Escravidão num Sítio chamado do 

Carvalho, ter uns 70 anos e ser o único de sua nacionalidade em uma propriedade com 11 

escravos. Era assim que vivia Afonço, africano, em 1855 em Xique-Xique na propriedade de 

Josefa Pereira Matos8. 

A solidão de Manoel9, também africano, provavelmente era ainda maior, pois era o 

único escravo de Francisco Coelho em 1858 o qual tinha, além de Manoel, 5 Sítios, 2 cavalos, 

1 jumento e 23 cabeças de gado vacum. Ao que parece ela foi insuportável, pois Manoel 

estava fugido ao serem inventariados os bens de Francisco. 

A solidão étnica foi quase uma regra para os escravos africanos arrolados nos 

inventários de Xique-Xique no XIX, portanto é melhor irmos para as exceções. 

Uma delas é a dupla Francisco, [ilegível] e tantos anos e Joaquim, 48, ambos descritos 

como da Costa da África e os únicos escravos existentes em 1841 na propriedade de Antônio 

Damasceno Linhares10. Este possuía ainda instrumentos agrícolas, roças, terras, canoa, gado 

vacum em grande quantidade para a média local: 680 cabeças, o que aponta para o trabalho de 

Francisco e Joaquim com a agricultura e a pecuária. Temos também o quarteto Antonio “da 

Costa”, de 20 anos; Rui “da Costa” com 50 anos e Anastácio, “hussá”, de 40 e Anna, “mina” 

de 50.  

Todos eram propriedade de Teobaldo José de Carvalho em 1823 e viviam junto com 

12 escravos brasileiros11. Vamos concluir então essa amostra de exceções Antonio, 60 e 

tantos anos “nassao angolla”; Jose, angola, 60 e João, “nagó”, 60, que faziam parte de um 

grupo de 10 escravos de Isabel Maria da Cruz12, dos quais 3 são crianças e 2 mulheres 

adultas. Vivem inclusive, na única das mais de cem propriedades inventariadas na qual consta 

uma senzala, conforme já havia nos mostrado Ferreira (FERREIRA, 2008:) em sua análise 

das propriedades de Xique-Xique no XIX. 

                                                 
8 APEB – Arquivo Público do Estado da Bahia. Setor Judiciário. Inventários e Testamentos. Nº 8/3280/15, 

Inventário de Josefa Pereira Matos, Xique-Xique, 1855. 
9 APEB – Arquivo Público do Estado da Bahia. Setor Judiciário. Inventários e Testamentos. Nº 5/1446/8, 

Inventário de Francisco Coelho, Xique-Xique, 1858. 
10APEB – Arquivo Público do Estado da Bahia. Setor Judiciário. Inventários e Testamentos. Nº 07/3119/05, 

Inventário de Antônio Damasceno Linhares, Xique-Xique, 1841. 
11 APEB – Arquivo Público do Estado da Bahia. Setor Judiciário. Inventários e Testamentos. Nº 07/3119/13, 

Inventário de Teobaldo José de Carvalho, Xique-Xique, 1823. 
12 APEB – Arquivo Público do Estado da Bahia. Setor Judiciário. Inventários e Testamentos. Nº 07/3119/13, 

Inventário de Teobaldo José de Carvalho, Xique-Xique, 1823. 
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Vamos ver o quadro da nacionalidade ou cor dos escravos em Xique-Xique. 

 

 

Nacionalidade e cor dos escravos por período em Xique-Xique 

em números absolutos e relativos. 

Períodos crioula afri-

cana 

preta mulata mestiça parda cabra Outros  N I* Total 

1813-1832 21 8  5   13  3 50 

1832-1850 15 8  7 2 4 20 1 1 58 

1851-1871 103 10  19 7 1 95  44 289 

1872-1888 12 2 44   26 19 2 66 163 

*NI: Não identificados. 

Fonte: Arquivo Público do Estado da Bahia (APEB). Seção Judiciário. Inventários. 

 

Com relação à cor torna-se difícil uma análise mais específica, primeiramente por 

serem bastante vagas as definições e por estas mudarem substancialmente de acordo com os 

períodos sendo usadas nomenclaturas vagas. Porém, algo que salta aos olhos na tabela e que 

segue uma lógica inerente ao fim do tráfico é a diminuição da proporção de africanos dentro 

das estruturas de posse. Para o primeiro período temos um percentual de 17%, já muito 

inferior ao encontrado por Karasch no Rio que foi de 73,3% de africanos (KARASCH, 2000: 

41) enquanto que, no último, eles somam apenas 2% decréscimo superior ao observado no 

Recôncavo onde, no período final da escravidão ainda se encontrava 10,2% de africanos 

(FRAGA FILHO, 2006: 34). 

Maria13 era uma crioula escravizada nascida em 1844 e teve o primeiro filho dos que 

estavam vivos e vivendo com ela em 1875 aos 20 anos de idade. Era um menino e lhe foi 

dado o nome de José. Aos 25 anos, Maria teve Cassiano, aos 27 Militão e aos 30, já nascido 

livre, trouxe ao mundo uma garota de cor cabra que ao falecer seu proprietário João da Cruz 

Mariano, em setembro de 1875, estava com 1 ano de idade.  

Maria era a única escrava adulta do casal João e Mariana e provavelmente vivia com 

seus filhos juntamente com o casal e os 4 filhos destes, pois eles tinham, além de Maria e 

filhos, apenas alguns cordões de ouro, 18 garrotes, 2 éguas, uma parte de terras na Fazenda 

Rumo de Fora e uma casa de telhas com uma porta de frente e uma janela. Os filhos de Maria 

                                                 
13 APEB – Arquivo Público do Estado da Bahia. Setor Judiciário. Inventários e Testamentos. Nº 07/3169/18, 

Inventário de João da Cruz de Figueiredo, Xique-Xique, 1875. 
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provavelmente brincavam com os filhos de Mariana, pois tinham idades semelhantes. Os de 

Maria, em 1875 tinham: José, 11; Cassiano, 6; Militão, 4 e a garota cujo nome não aparece no 

inventário, 1. Enquanto os de João e Mariana eram Virgílio de 7; Leopoldina de 5; Antônio de 

4 e Maria de 9 meses. Maria deveria ajudar os patrões nas tarefas domésticas e no trato com a 

terra e o gado e José, com 11 anos, certamente já tratava do gado e da terra. 

Maria e filhos são bastante representativos da escravidão no sertão baiano no período 

em que estudamos: uma escravidão bastante diferenciada da estabelecida nas regiões 

açucareiras onde geralmente se tinha um quantitativo maior de escravos por propriedade, uma 

grande quantidade de adultos e homens, senzalas e um relacionamento mais distante entre os 

proprietários e escravos, principalmente aqueles que trabalhavam na lavoura.  

Um senhor de engenho não pegava na enxada para trabalhar com seus escravos, 

enquanto na região de Xique-Xique, no período estudado, a maioria dos proprietários de 

escravos certamente tinham que “botar a mão na massa”, visto que os bens que possuíam não 

lhes permitiriam ficar apenas administrando-os. Mas devemos sempre lembrar que “A relação 

entre senhores e escravos era, sem dúvida alguma, uma relação pessoal de dominação. Em 

grandes ou pequenas unidades de produção, em conjunturas de alta ou baixa, o poder 

senhorial se afirmava cotidianamente na relação com seus escravos” (LARA, 1998: 165). 
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Dinâmicas de integração na ordem capitalista: opções para a América Latina 
 

Haroldo Loguercio Carvalho1 
 
Resumo: O trabalho faz uma análise dos aspectos fundamentais dos processos de integração 
econômica implementados a partir da segunda metade do século XX, diagnosticando as 
particularidades dos processos nos países do centro do sistema capitalista e nos países tidos 
como periféricos. Procura-se mostrar que o grau de complementaridade econômica tem sido 
um dos fatores facilitadores em países com graus de desenvolvimento econômico similares, 
especialmente no caso de Europa, enquanto a assimetria, característica das integrações latino-
americanas, impõe a necessidade de padrões de flexibilidade, gradualidade e reciprocidade 
que acabam tornando-se entraves objetivos ao aprofundamento dos projetos integracionistas.  
 
Palavras-chave: Integração; economia, América Latina 
 
 
Abstract: The work is an analysis of key aspects of economic integration processes 
implemented since the second half of the twentieth century, diagnosing the specific processes 
in the countries of the center of the capitalist system and the countries considered as 
peripherals. Seeks to show that the degree of economic complementarity has been a 
facilitating factor in countries with similar levels of economic development, especially in 
Europe, while the asymmetry is characteristic of Latin American integration, the need to 
impose standards of flexibility, gradualness and reciprocity that they become obstacles to the 
objectives of deepening integration projects. 
 
Keywords: Integration; economy, Latin America. 
 

 

O tema da integração regional é velho conhecido da América Latina. Mesmo que as 

experiências contemporâneas sejam portadoras de elementos de viabilização mais visíveis, 

não se pode negar que a recorrência dos debates sobre processos integrativos no continente 

atestam pelo menos alguns momentos de maturidade política e econômica que só encontraram 

respaldo efetivo na ordem econômica globalizada deste atual momento. 

A emergência dos processos integracionistas em nível global revela o quanto são 

concretas as transformações por que passa a ordem política e econômica mundial, em cuja 

raiz está a nova configuração estrutural dos sistemas produtivos e das relações comerciais 

internacionais.  

A chamada “revolução tecnológica” permitiu a equalização de vários pontos que 

inibiam a abrangência dos fatores dinâmicos da economia capitalista. Assim, os processos 

integracionistas colaboram, definitivamente, para que ocorra um estímulo maior à 

concorrência, uma maior especialização na produção, aumento de economias de escala na 

                                                 
1 haroldo@ufrnet.br. Professor do PPGH e do Curso de História da UFRN. 
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produção e na distribuição, maior produtividade e crescimento do produto e, ainda, para o 

aprofundamento da competitividade nos mercados dos países não-membros. Contudo, essa é 

uma abordagem que privilegia os aspectos otimizados e ideais das integrações, ficando em 

discussão questões como a assimetria dos fluxos de fatores entre as partes, elementos que, 

historicamente, têm sido apontados como responsáveis pelo desequilíbrio que caracteriza as 

economias capitalistas modernas. Entretanto, essas questões estão amplamente presentes nas 

discussões internas dos projetos integracionistas e se relacionam com o debate mais amplo 

entre liberdade comercial irrestrita e intervenção reguladora dos Estados.  

Para fugir dos aspectos ideológicos que comporta esse debate, optamos por investigar 

os processos de integração ao longo dos contextos históricos, ou conjunturais, que os 

influenciaram negativa ou positivamente. Assim, queremos apresentar elementos da 

experiência européia para tomá-los como fatores comparativos no estudo das experiências 

latino-americanas. 

O estudo da integração latino-americana mostra que há uma coincidência de épocas 

com a integração européia: ambas se iniciaram como conseqüência da realidade mundial do 

pós-guerra, muito embora com ritmos e dimensões diferentes. 

Na Europa, o processo adquiriu intensidade já nos primeiros anos e resultou em 

antecipações dos prognósticos iniciais, ao passo que na América Latina podem-se definir dois 

tempos: a) o primeiro período, iniciado com os estudos desenvolvidos no âmbito da Comissão 

Econômica para a América Latina e Caribe (1948) e que tiveram como resultado principal a 

criação, na década de 1960, dos primeiros blocos regionais subcontinentais, a Associação 

Latino-Americana de Livre Comércio, o Mercado Comum Centro-Americano, a Secretaria 

Econômica Latino-Americana2; b) o segundo, em 1980, com a criação da Associação Latino-

Americana de Integração, que iria proporcionar a emergência de acordos sub-regionais, como 

o Pacto Andino e o Mercosul. 

Nesse sentido, faz-se necessário tratar da questão na América Latina nesse duplo 

quadro temporal, pois queremos mostrar, de um lado, que a conjuntura da metade do século 

XX, favorável à integração européia, foi desfavorável à América Latina, ao passo que, por 

outro lado, a realidade do último quartel daquele século permitiu, nas proporções possíveis, 

uma aproximação entre a experiência européia e a nova fase da integração latino-americana. 

Assim, inicialmente, analisaremos alguns aspectos gerais das teorias da integração econômica 

                                                 
2  A Sela foi instituída em 1975 por meio do Convênio do Panamá. Entre suas funções estava a de garantir 

condições mínimas de harmonização das políticas nacionais, além de criar um mecanismo permanente de 
consulta, coordenação, cooperação e promoção econômica e social. 
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para, logo após, tratar do quadro comparativo entre os dois processos nos dois períodos 

referidos. 

A atual discussão integracionista no Cone Sul passa, necessariamente, por uma visita a 

questões que surgiram no debate acadêmico latino-americano a partir da década de 1950.  

A situação econômica advinda do pós-guerra propiciou a emergência das primeiras 

análises concretas sobre as necessidades e implicações do aprofundamento nas políticas 

econômicas de integração. Assim, é importante reconstruir alguns dos elementos teóricos que 

levaram ao conceito de integração, vista, já naquele período, de dois ângulos possíveis e 

necessários: integração no contexto das economias nacionais e integração regional, o conjunto 

dos países. 

Mesmo que tomado nesses dois sentidos, o termo “integração” é suficientemente 

amplo para abarcar outras dimensões menos explícitas nos debates de natureza meramente 

econômica. A temática da integração envolve aspectos relacionados à complexidade dos 

estudos das próprias sociedades, sejam eles originários, ou não, das condições econômicas. 

  

Na análise econômica, a questão da integração surge vinculada a diferentes 

abordagens: pode estar relacionada à integração entre empresas de um mesmo setor 

econômico; à integração entre países, com vistas à perspectiva do comércio internacional, e, 

mesmo, à integração no âmbito de uma unidade nacional. 

Para Rolim, a utilização do termo “integração” no sentido de indicar a combinação de 

economias separadas em regiões econômicas é bastante recente e aparece em documentos 

oficiais a partir de 1947, período em que se generalizou o seu uso na Europa e nos Estados 

Unidos. O termo, no entanto, para o autor apresenta mais divergências do que consensos, pois 

pode ser tratado tanto como um processo quanto como estado final resultado de tal processo. 

Todavia, nem sempre se tem claro se este estado é, de fato, terminal ou intermediário, o que 

permite a adjetivação do processo como completo ou incompleto.i 

Beçak, procurando recuperar a terminologia e o conceito de integração, refere, em 

relação à terminologia, que esta traz, em essência, a idéia de unidade, estando seu sentido 

vinculado à necessidade de união de forças no combate a ameaças externas ou no 

revivescimento do Estado, da economia e da sociedade. Para a autora, de uma forma ou de 

outra, a questão da integração tem acompanhado as sociedades ao longo da história e em 

todos os continentes.ii 

De outra parte, tal discussão foi acompanhada pelo questionamento acerca do objeto 

de fato das integrações: pessoas, áreas, mercados, produção, bens, políticas, etc. Para Rolim, 
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essa preocupação origina-se nos estudos de Machlup, quando afirma que as questões mais 

importantes da discussão sobre integração referem-se aos critérios que a fundamentam e aos 

indicadores que permitem a identificação de tal processo ou do estágio em que se encontra a 

integração. 

Com essa referência, Machlup sugere que se possa estabelecer um consenso sobre os 

seguintes pontos: (1) que a integração econômica refere-se basicamente à divisão do trabalho; 

(2) que envolve mobilidade de fatores e de bens, ou de ambos; (3) que está relacionada à 

discriminação ou à não-discriminação de bens e fatores (por exemplo, no que se refere às suas 

origens ou destinos). iii 

Tomando por base esses pontos, é possível que se desfaçam as divergências em 

relação ao conceito utilizando-se a simples adjetivação, uma vez que o princípio econômico é 

o mesmo. Isso que dizer que se poderia falar, então, de integração nacional (intranacional), 

regional (multinacional, bloco de países) e mundial (global, universal); assim também, torna-

se possível a distinção entre uma integração setorial (referente a um ou mais setores dos 

países envolvidos) e a integração econômica geral (total da economia). Por fim, considera-se, 

ainda, a possibilidade de graduação entre maiores e menores graus de integração.  

Em termos de projeção, as idéias de integração econômica trazem subjacentes a elas, o 

que se poderia chamar de “busca pela integração econômica geral”, que, em última instância, 

transcenderia os aspectos meramente setoriais, aceitos, via de regra, como iniciais ao 

processo, ao passo que, implicitamente, em toda discussão integracionista estaria a busca pela 

integração da totalidade das atividades econômicas da região, entendida aqui como país, bloco 

ou, mesmo, mundo. Nesse caso, o objetivo seria o completo entrelaçamento e a 

interdependência de todos os setores, e somente em tal dimensão se poderia falar em 

integração completa e geral, uma vez que, a partir daí, estabelecer-se-ia um critério palpável, 

definido pelo entendimento de que todos os meios de produção na região integrada 

apresentem mobilidade e sejam possíveis de substituição por outro igual e que possua mesmo 

preço e produtividade. 

Entendida dessa forma, integração como complementaridade, é de se supor que os 

processos integracionistas visem, nos limites em que se propõem a uma busca por novos 

patamares da divisão do trabalho, o que, por seu turno, levaria a uma idéia de especialização. 

No entanto, como observa Rolim, as discussões sobre vantagens absolutas e comparativas, ou, 

então, as questões referentes à distribuição dos ganhos do comércio trataram de estabelecer 

várias limitações às supostas vantagens do livre-comércio internacional.iv 
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O ponto nevrálgico da questão seria derivado de que, sendo as teorias da integração 

originadas das teorias das uniões aduaneiras e, estas, da teoria do comércio internacional, 

emerge a questão sobre os efeitos ambíguos de tais processos sobre o bem-estar econômico 

interno, entendido aqui pelo que define Balassa, “um aumento do bem-estar de um indivíduo 

só conduzirá a um aumento do bem-estar social se não se verificar nenhuma diminuição do 

bem-estar de quaisquer outros membros do grupo”. No caso da integração econômica, o bem-

estar econômico será afetado por: a) uma variação na quantidade de bens produzidos; b) uma 

alteração no grau de discriminação entre produtos fabricados internamente e no estrangeiro; c) 

uma redistribuição do rendimento entre os naturais de diversos países, e d) uma redistribuição 

do rendimento dentro de cada país. Assim, faz-se uma distinção entre uma componente de 

rendimento real e uma componente de distribuição do bem-estar econômico. A primeira 

traduz uma alteração no bem-estar potencial (eficiência); a segunda refere-se aos efeitos da 

redistribuição do rendimento no bem-estar (eqüidade).v 

Em tal dimensão, os processos integrativos podem levar à questão contraditória entre 

criação do comércio e distorção do comércio, pois poderá haver, de um lado, a substituição de 

produtos de alto custo de um país-membro por produtos de baixo custo de outro, o que seria 

positivo; por outro lado, pode levar, caso haja eliminação de barreiras internas e manutenção 

de limitações a produtos externos ao grupo, à substituição de produtos de baixo custo 

produzidos internacionalmente por bens produzidos com altos custos dentro do conjunto 

integrado. 

Esse raciocínio, tomado de modo absoluto, leva à conclusão de que o bem-estar tende 

a ser maior com a liberalização geral do comércio, ao passo que as uniões ou integrações têm 

efeitos limitados. 

O eixo central desse debate, no entanto, está no fato de que não há possibilidade 

plausível de se chegar a uma liberalização geral do comércio mundial por iniciativas bilaterais 

isoladas, pois o grau de dessemelhança verificado na economia mundial é suficientemente 

claro para evidenciar suas limitações. Por conta disso, a tendência mundial aponta para a 

regionalização. Dois fatores são suficientes para justificar essa opção: 1) o primeiro, de 

natureza política, está relacionado aos interesses estratégicos dos países industrializados, que, 

como forma de manterem seu predomínio sobre as demais áreas, estabelecem mecanismos 

discricionários aos fluxos comerciais entre as partes; 2) o segundo, já de caráter econômico, 

dá-se pela forma como são implementados tais mecanismos.  

Num primeiro momento, tais limitações ocorrem por meio de restrições tarifárias 

diretas, que garantem, no interior de cada Estado, a defesa de interesses nacionais em face da 
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competitividade global. Além disso, o protecionismo comercial tem sido imposto a terceiros 

países como forma de manter os níveis internos de emprego, ou, ainda, de garantir um volume 

confortável de reserva monetária das nações pela restrição de algumas importações. Tais 

medidas são adotadas também por países em desenvolvimento, e um bom exemplo pode ser 

verificado na América Latina, especialmente na Argentina e no Brasil, durante os períodos 

militares, quando estavam em voga as concepções e estratégias nacionalistas. Além dessas, 

temos, por fim, as medidas ou restrições não tarifárias, como cotas, subsídios, contenção 

voluntária de exportações, medidas compensatórias e antidumping.  

De acordo com Kunzler & Quadros, referindo-se ao relatório do Banco Mundial de 

1991, no período que vai de 1966 até 1986, presenciou-se um aumento global das restrições 

dessa natureza, na ordem de 20 % nos Estados Unidos, de 40 % no Japão e de 160 % na 

União Européia.vi Atualmente, esses expedientes são o pior entrave à ampliação do comércio 

mundial, sobretudo porque sua utilização por países industrializados pode levar, também, à 

adoção de medidas similares nos países em desenvolvimento. Ainda de acordo com o Banco 

Mundial, a conclusão é de que tal protecionismo foi resultante da maior concorrência nos 

mercados mundiais, além do fato de o Acordo Geral de Tarifas e Comércio (Gatt) ter sido 

incapaz de controlar essas restrições. 

Foi precisamente em razão desses motivos que se percebeu a dificuldade de 

implementação da integração internacional em moldes amplos e abrangentes e, a partir daí, 

partiu-se para a conformação dos acordos regionais. No limite, essa discussão avança por 

estar envolvida no complexo jogo político, ideológico e teórico que envolve a idéia de 

liberalização do comércio mundial, tomando como instrumento o rebaixamento amplo de seus 

obstáculos para um número reduzido de países envolvidos em algum tipo de espaço 

econômico ampliado, isto é, de um bloco com proximidade de interesses. 

A análise comparativa dos processos integrativos europeus e latino-americanos, vistos 

como alternativas para o desenvolvimento econômico e social em conjunturas político-

econômicas adversas, remete-nos à necessidade de diagnosticar os padrões capitalistas em 

cada área e mapear as vantagens e limitações de um e outro. Nesse sentido, tomaremos como 

referência a abordagem de Accurso acerca do movimento do capital em integrações de países 

desenvolvidos e integrações em países periféricos.vii 

Segundo este autor, para entendermos o capitalismo é fundamental ter claras as leis 

que regem o movimento do capital, as quais permitem um olhar privilegiado para 

compreendermos, o que chama as “razões vitais”; se isso não for observado, haverá a própria 

paralisação da sociedade e, ainda, a sua provável desestruturação. 
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O eixo argumentativo desta abordagem está em que a noção de capital deve ser 

considerada como uma relação jurídica estabelecida pela propriedade dos meios de produção, 

e não pela produtividade desses meios, uma vez que é a relação jurídica em si que permite a 

remuneração no processo produtivo. O direito à remuneração é exercido a partir da 

apropriação do excedente sobre o consumo. Assim, a dinâmica se dá em função da produção e 

da apropriação desse excedente, com o que se assegura o movimento do capital e da 

sociedade organizada a partir dele. 

Entendemos, então, que a produção de excedentes necessita de um nível de produto 

acima do nível de consumo, ou seja, produtividade do trabalho que garanta tanto a sua 

reprodução como a recomposição dos meios dispensados para produzir. Quando essa 

produção apresentar índices positivos, teremos, então, o crescimento. 

Resta agora a apropriação, que deve ou pode se dar, no mínimo, de forma a permitir a 

reprodução, ou, no máximo, dependendo aí das condições sociais presentes. Tais condições 

estão submetidas, “pelas relações oferta-demanda de mão-de-obra; pelos direitos legais 

alcançados pelos assalariados; pelo estado das instituições encarregadas de garantir 

financeiramente esses direitos; pela qualidade da organização sindical; pelas exigências 

culturais quanto ao padrão de bem-estar e pelo avanço político do proletariado”.viii 

Nesse sentido, são essas condições e possibilidades de realização do capitalismo que, 

historicamente, distinguem os países desenvolvidos dos subdesenvolvidos, e isso está 

diretamente relacionado ao sucesso ou ao fracasso dos processos integrativos em áreas como a 

Europa e América Latina. É isso que o autor quer mostrar ao analisar a capacidade de 

acumulação e integração nos países desenvolvidos em comparação ao padrão das relações 

econômicas e sociais na periferia capitalista. 

Ao analisar a dinâmica capitalista nos países desenvolvidos, especialmente na Europa 

Ocidental, observa-se que a manutenção ou elevação da taxa de lucro sempre esteve 

condicionada pela maior ou menor possibilidade de apropriação do excedente. Como já 

vimos, essa apropriação está relacionada às condições sociais, que podem acabar, em algumas 

situações, agindo como refreadoras daquela. Diante de um quadro como esse, no qual as 

pressões sociais impedem o aumento da apropriação pelo lado da remuneração, as alternativas 

buscadas são em termos do avanço técnico e da incorporação das inovações que venham a 

garantir ganhos de produtividade.3 

                                                 
3  O autor aprofunda esta questão quando afirma: “As inovações tornam-se indispensáveis quando por nenhum 

artifício da apropriação do excedente é possível manter a taxa de lucro. Isso ocorre quando os ganhos do 
progresso técnico anterior se esgotam ou, na formulação de Schumpeter, quando todos seus resultados 
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Ao longo dos séculos XIX e XX, vários foram os momentos em que se presenciaram 

alterações nos dois fatores descritos – pressões sociais e avanços técnicos –, as quais 

influenciaram o processo histórico europeu e forçaram alternativas na busca de superação dos 

estancamentos econômicos. Segundo Accurso, esses fatores de natureza econômica 

influenciam ou têm relação direta com a questão da integração, que está envolvida com a 

busca de redução de custos dos fatores como forma de superar os ciclos de crise. Nesse 

sentido, afirma em relação ao quadro europeu, “é sabido que a direção predominante das 

inovações nos países adiantados seguiu a preocupação de poupar mão-de-obra, fator relativamente 

escasso frente a um crescimento de médio e longo prazos”. Uma vez completadas as mudanças 

estruturais de ocupação, a oferta de força de trabalho tenderia a um ritmo baixo, inteiramente 

incompatível com o potencial de crescimento de suas economias. A superação desses limites só 

poderia ser feita por funções de produção poupadoras do recurso humano, o que justifica plenamente a 

preocupação nesse sentido. A contrapartida, porém, dessa defesa dos lucros foi o surgimento de 

instituições em defesa dos salários, o que também não se deu num vácuo social.ix 

Na configuração estrutural da sociedade européia que emerge a partir dessas alterações 

e produzindo novo equilíbrio entre acumulação e população, temos, prioritariamente, as ações 

desencadeadas por meio da organização ampla da sociedade civil, que, através de entidades 

associativas, sindicatos, partidos, etc., foram estreitando cada vez mais a margem de gestão 

econômica pela via dos recuos sociais, especialmente na remuneração, isto é, redução dos 

salários e das condições de trabalho. Aqui é importante fazer uma breve referência à questão 

da emigração.  

Nos primeiros períodos da utilização dos novos padrões tecnológicos de produção, o 

contingente populacional que se viu forçado a abandonar o velho continente era a resposta ao 

excesso populacional daqueles que não teriam vez em seu desenvolvimento, dispensados que 

eram pelos ganhos de produtividade advindos da revolução na indústria. 

De qualquer forma, a nova sociedade industrial afirmou-se a partir da segunda metade 

do século XIX em diante, superando, inclusive, a grande depressão da década de 1870 e, já no 

século XX, a crise da década de 1930, mesmo que enfrentando revoluções e guerras. Pode-se 

dizer que a Segunda Guerra Mundial foi o último momento no qual se presenciou um recuo 

dos salários nos países desenvolvidos. A partir daí, o quadro sociopolítico e institucional 

desses países impede a redução do custo do fator mão-de-obra, ou seja, na hipótese da 

diminuição da taxa de lucros, dificilmente a compensação dar-se-á pela redução da taxa de 

                                                                                                                                                      
duradouros foram passados aos consumidores. Ou, ainda, como quer Marx, quando os frutos do trabalho 
produtivo (variável) não compensarem as imobilizações necessárias à sua obtenção”. ACCURSO, Cláudio F.. 
Integrações regionais na periferia, p. 86 
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salários. Entretanto, os processos integrativos – e aqui está a relação a que queremos nos 

referir – que envolvem países com níveis de produtividade distintos e com remuneração 

diferenciada permitem dispor-se de salários mais baixos sem que haja redução do salário real, 

o que torna a idéia de integração essencial para as economias avançadas.  

 

Em termos europeus, esse processo foi dinamizado ainda mais a partir da crise 

soviética, no final da década de 1980, e da abertura do Leste para os investimentos ocidentais, 

fator fundamental e estratégico para a recuperação global da região frente à hegemonia norte-

americana. 

Em relação às discussões integracionistas na periferia capitalista, especialmente as que 

tomaram corpo na década de 1980 na América Latina, percebe-se que essa integração, que se 

inicia por formas operacionais concretas e por exposição sobre os objetivos a serem 

perseguidos4, apresenta, ao mesmo tempo, elementos bastante generalizantes que não 

permitem a noção clara dos verdadeiros conceitos econômicos envolvidos e que tais 

enunciados não são muito diferentes dos que foram propostos em outras integrações 

fracassadas; portanto, a diferença entre ambas pode estar no fato de que, nas últimas, 

apresenta-se um maior pragmatismo. Por isso, o autor elabora as seguintes interrogações para 

os propósitos integrativos: “Afinal, o que está em jogo? Negócios? Redivisões de trabalho 

com maior especialização relativa? Interdependências setoriais? Integração econômica sem 

integração cultural, social, política? Uma nação comum?”.x Para além da explicação dos 

objetivos, é necessário, segundo a análise que se fez anteriormente, um mínimo de clareza 

                                                 
4  O Tratado de Montevidéu, de 1980, que criou a Aladi, no seu preâmbulo define que os governos da 

Argentina, Bolívia, Brasil, Colômbia, Chile, Equador, México, Paraguai, Peru, Uruguai e Venezuela, 
“animados do propósito de fortalecer os laços de amizade e solidariedade entre seus povos; persuadidos de 
que a integração econômica regional constitui um dos principais meios para que os países da América Latina 
possam acelerar seu processo de desenvolvimento econômico e social, de forma a assegurar um melhor nível 
de vida para seus povos; decididos a renovar o processo de integração latino-americano e a estabelecer 
objetivos e mecanismos compatíveis com a realidade da região; seguros de que a continuação desse processo 
requer o aproveitamento da experiência positiva, colhida na aplicação do Tratado de Montevidéu, de 18 de 
fevereiro de 1960; conscientes de que é necessário assegurar um tratamento especial para os países de menor 
desenvolvimento econômico relativo; dispostos a impulsionar o desenvolvimento de vínculos de solidariedade 
e cooperação com outros países e áreas de integração da América Latina, com o propósito de promover um 
processo convergente que conduza ao estabelecimento de mercado comum regional; convencidos da 
necessidade de contribuir para a obtenção de um novo esquema de cooperação horizontal entre países em 
desenvolvimento e suas áreas de integração, inspirado nos princípios do direito internacional em matéria de 
desenvolvimento; considerando a decisão adotada pelas Partes Contratantes do Acordo Geral sobre Tarifas 
Aduaneiras e Comércio, que permite a celebração de acordos regionais ou gerais entre países em 
desenvolvimento, com a finalidade de reduzir ou eliminar mutuamente os entraves a seu comércio recíproco; 
convém em subscrever o presente Tratado, o qual substituirá, de acordo com as disposições nele contidas, o 
Tratado que instituiu a Associação Latino-Americana de Livre Comércio”. In: BARBOSA, Rubens Antonio. 
América Latina em perspectiva: a integração regional da retórica à realidade. São Paulo: Aduaneiras, 1991, p. 
183-202. 
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sobre o papel que a integração pode desempenhar para a acumulação do capital, o que é o 

mesmo que dizer, para a dinâmica da própria área integrada.  

Em nosso entender, um primeiro elemento a ser levado em consideração ao olharmos 

para sociedades periféricas é de natureza econômico-social. Trata-se da relação 

produtividade-distribuição de renda, pois a história do desenvolvimento é também a história 

da distribuição da renda, ou seja, é a história da concentração para sua desconcentração. 

O fato de a extraordinária evolução da produtividade humana ter sido acompanhada de 

uma distribuição de renda mais igualitária fez dos países centrais um modelo único, visto que, 

mesmo com o excesso populacional, buscaram-se formas reparadoras das desigualdades a fim 

de se chegar a padrões mínimos de qualidade de vida, reflexo da elevação da produtividade, 

mas, também, da participação no excedente de um conjunto considerável da população. 

Entretanto, três fatos devem ser destacados, definidos como incomuns, que concorreram para 

diminuir a oferta de mão-de-obra nos países centrais: a emigração e as duas guerras mundiais 

do século XX. Esses fatos seriam os responsáveis diretos pela realidade alcançada nesses 

países. Nesse sentido, vincula momentos peculiares, conjunturas específicas, como 

determinantes dos progressos econômico-sociais para países desenvolvidos, o que, em 

contrapartida, elimina a possibilidade de reprodução de tais condições para outras áreas em 

outros períodos, sobretudo para países periféricos, que apresentam agregados a isso, outro 

fator opositor, que é a explosão demográfica, estabelecendo um crescimento populacional 

desconhecido e independente do desenvolvimento econômico.    

A constituição de sociedades duais na periferia, caracterizadas por desníveis 

socioeconômicos elevados, não impediu, todavia, que o processo de apropriação de 

excedentes se realizasse satisfatoriamente para a parte do capital. Tal condição reforça a falsa 

idéia de que, havendo melhor distribuição, mais mercado haveria para o lucro, configurando 

exatamente o equívoco de que, no limite, a produção orientar-se-ia para atender às 

necessidades. A produção objetiva produzir o excedente com o qual se refaz  e se amplia o 

capital e, portanto, nenhum esquema de distribuição pode ser melhor para o seu objetivo 

último. Evidentemente, uma situação dessas só se torna possível em sociedades nas quais os 

mecanismos de perpetuação da exclusão ajam com efeitos constantes.  

Nesse aspecto, é importante referir outro elemento para diagnosticar a permanência da 

dualidade social, ao mesmo tempo em que se garantem elevadas taxas de lucro exatamente 

por conta disso. Não podemos esquecer o conjunto de valores dominantes em tais sociedades, 

que permitem a recusa a padrões mínimos de existência humana por parcelas significativas da 

população, impedindo, assim, que à deterioração das condições sociais se respondesse com 
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reações voltadas a sua preservação. Tais valores são a pior herança das sociedades de origem 

colonial, especialmente naquelas onde o trabalho escravo se fez muito presente para a 

produção da riqueza. Alguns traços desses valores seriam: a) o desengajamento da construção 

de um país; b) o direito a hierarquias e privilégios, independente de qualquer esforço de 

conquista; c) a pouca valorização do trabalho; d) a inescrupulosidade na conduta de políticas 

públicas, mesmo quando veladas. 

Assim, conclui-se que, na periferia, o processo de acumulação prescinde da integração, 

pois a exclusão oferece amplas capacidades para a preservação das taxas de lucro nos 

mercados atuais.  

Esta perspectiva justifica em grande medida o insucesso dos projetos integracionistas 

na América Latina durante a fase em que a acumulação capitalista encontrava-se em estágios 

iniciais. Ocorre que esta realidade mudou e o padrão de desenvolvimento econômico latino 

americano da atualidade guarda grande semelhança com os centros mais desenvolvidos do 

capitalismo. Mesmo que muitos elementos de dessemelhança social persistam, o atual 

processo produtivo baseado em elevados níveis de aprimoramento tecnológico reduziu em 

grande medida a importância do excedente de mão-de-obra. Em vários setores produtivos o 

que se percebe é a escassez de qualificação, o que tem estimulado uma melhora dos 

indicadores educacionais, já que nos países centrais o custo elevado do trabalho tem atuado 

para ampliar o próprio processo de internacionalização econômica. 

De certo modo, pensados desde meados do século XX, os processos de integração na 

América Latina revelam-se bastante maleáveis, de maneiras que as alterações nas conjunturas 

econômicas mundiais mais têm servido como ponto de inflexões significativas para que 

ocorram mudanças de rumos e de estratégias sem que o horizonte integracionista seja 

abandonado. 

O período anterior à década de 1980 foi marcado pela tentativa de ampliação do 

escopo dos projetos econômicos que tiveram origem ainda na esteira da crise dos anos 1930. 

O modelo substitutivo de importações, juntamente com outros mecanismos de gestão pública, 

foi o mais visível esforço da região para superar o atraso histórico e a dependência elevada 

dos mercados externos. Neste sentido, o contexto regional foi visto como espaço natural de 

expansão do modelo. Esta realidade foi acelerada durante os anos da Segunda Guerra e, quase 

que caminho único no pós-guerra, quando as inversões internacionais dirigiam-se 

preferencialmente à Europa restando à América Latina encontrar seus próprios caminhos de 

financiamento para a modernização econômica. 
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A lógica desta política substitutiva ancorava-se na idéia de que ao eliminar-se a 

concorrência externa, os mercados nacionais e regionais tornar-se-iam vetores para economias 

de escala suficientes para estimular o processo industrial. Tal percepção revela a própria 

mudança de pensamento econômico já que ao tomar o ambiente regional como ampliação dos 

mercados nacionais, ficava evidente a noção insuficiência destes como indutores viáveis da 

industrialização. Assim, a ampliação dos espaços econômicos cumpriria importante função 

motivadora da integração econômica. 

Em realidade, esta estratégia operava numa lógica do desejável, mas com pouca 

correspondência prática. A abertura dos mercados nacionais ao regional encontrou seus 

limites exatamente nos argumentos políticos da soberania nacional e, mais claramente no 

baixo nível de competitividade da maior parte dos setores produtivos, que ao invés de 

modernizarem-se, preferiram elaborar extensas listas de exceção que, na prática, 

inviabilizaram o mercado regional. 

De modo geral pode-se dizer que o modelo substitutivo encontrou seu limite na década 

de 1970, entretanto não se pode negar sua operacionalidade no conjunto do projeto 

modernizador então implementado, especialmente nos grandes países. Ocorre que nesta 

década grande parte dos objetivos iniciais havia sido alcançados. O Brasil, por exemplo, 

torna-se neste período maior exportador de manufaturas do que primários, restava, pois, 

buscar adaptações concretas nas políticas econômicas que viabilizassem a substituição das 

exportações. Neste momento o ambiente internacional passa a ser visto com outros olhos, não 

mais como ameaça ao produto nacional, mas como campo de conquistas de mercados. 
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No entremeio dos mundos: a morte da Rufina como um evento fundador 
 

Cícero Joaquim dos Santos *   
 
RESUMO 
A presente pesquisa pretende refletir sobre a tradição oral da morte trágica no Cariri cearense, 
a partir da morte da Rufina, possivelmente ocorrida entre os fins do século XIX e o início do 
século XX. Tida como uma personagem milagrosa, sua cruz tornou-se um objeto de devoção 
popular. Tomando a tradição oral como núcleo de investigação, o trabalho prioriza narrativas 
orais dos devotos da “Santa Cruz da Rufina”: idosos residentes nas proximidades do lugar de 
devoção no município de Porteiras, sul do Ceará. Tida por muitos como um evento fundador, 
a morte da personagem fundou múltiplas temporalidades no cotidiano dos devotos. Nesse 
contexto, além da divisão social do tempo, fundou também um espaço sagrado, vivenciado 
através do pagamento de promessas e ritos fúnebres infantis. Portanto, o que poderia ser o fim 
se tornou o princípio dos tempos. 
Palavras-chave: Morte, Tradição Oral, Devoção Popular. 
 
ABSTRACT 
The present research intends to reflect about the oral tradition of the tragic death, in the region 
of the Cariri, State of Ceará, initiate with the death of Rufina, possibly occurred enters the 
ends of century XIX and the beginning of century XX. Considered a miraculous personage, 
her cross became in an object of popular devotion. Taking the oral tradition as the center of 
this inquiry, the work prioritizes verbal narratives of the believers of the “Santa Cruz of 
Rufina”: aged residents in the neighborhoods of the place of devotion in the city of Porteiras, 
south of the state of Ceará. Considered for many people as a founding event, the death of this 
personage established multiple temporalities in the everyday life of the believers. In this 
context, beyond the social division of the time, it also established a sacred space, lived deeply 
through the payment of promises and infantile funerary rites. Therefore, what it could be the 
end if became the beginning of the times.  
Keywords: Death, Oral Tradition, Popular Devotion. 
 
 
 
 
 

1. Introdução 

 

Em um passado distante, no extremo sul do Ceará, município de Porteiras, a morte 

de uma mulher, Rufina, despertou múltiplas sensibilidades entre os sujeitos que passaram a 

rememorar sua morte e desvelar sua memória, e assim, cultuá-la. Transmitido por meio da 

tradição oral, o evento continuou presente no mundo encantado dos devotos da cruz, erguida 

no espaço do padecimento. Sobre a Santa Cruz da Rufina, como passou a ser chamado o 

monumento que evidencia a morte, foram construídos diversos enredos narrativos, permeados 
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cjoaquims@yahoo.com.br. Orientador: Prof. Dr. Gisafran Nazareno Mota Jucá. 
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de mistérios, temores e sentimentalidades devotivas. Tais práticas o evidenciam como um 

evento fundador. 1 

Entender um acontecimento, ou mesmo uma narrativa lendária, enquanto um evento 

fundador ou mito de origem, representa compreendê-lo como algo que principia uma 

experiência social, desencadeada no devir das temporalidades e gerações sucessoras. Desse 

modo, remete a compreensão de um passado longínquo, distante do tempo vivido, ou mesmo 

imaginado, permeado pela ancestralidade e rememorado na tradição, em decorrência do seu 

valor significativo, como também a tessitura social do momento presente em que é evocado 

(ALBERTI, 2005). É o significado, portanto, que denota o sentido da emergência do evento 

fundador entre os incontáveis anos não registrados na memória escrita. 

Nesse sentido, refletir sobre o entendimento da morte e articulá-la ao processo da 

narração oral leva-nos ao alcance de um olhar para as subjetividades presentes nas narrativas, 

entendendo estas como práticas sociais. Desse modo, revelam expressões da experiência 

vivida. Assim sendo, são processadas no cerne do cotidiano social, portanto, marcadas pela 

dinamicidade vivida. Logo, aquilo que é narrado se torna também um fato, rememorado e 

reinventado em cada narratividade, pois tanto os fatos, como as narrativas se engendram e se 

processam nas redes de relações em que estão imersas (KHUORY, 2004). 

 No tocante a tradição oral, essa contextura evidência a relação entre o passado e o 

presente. Ou melhor, revela o modo pelo qual o passado é compreendido, construído e 

integrado ao cotidiano social (CRUIKSHANK, 2006). Neste artigo, recorremos às reflexões 

sobre o tipo de morte sofrida por Rufina e os sentidos construídos pelos devotos, concernentes 

ao entendimento do espaço e do contexto temporal do seu padecimento. Em outras palavras, a 

compreensão do evento fundador. 

 

2. Quando a morte tornou-se o princípio 

 

Na experiência social estudada, a morte da Rufina, que poderia ser entendida como a 

última experiência vivida, assume a conotação do princípio de práticas diversas. Entretanto, 

                                                 
1  A criação do distrito de Porteiras data de 9 de agosto de 1858, no termo da vila de Jardim. Sua emancipação 

política ocorrida em 1889, desmembrada do antigo município de Santo Antônio de Jardim. Foi suprimida em 
outubro de 1920, em virtude da lei n. 1794. Foi restaurada pela lei n. 2002 de 16 de outubro de 1922, sob o 
nome de Conceição do Cariri, em homenagem a Nossa Senhora da Conceição. Foi supresso novamente por 
Decreto de 20 de maio de 1931, e restaudo em 22 de novembro de 1951, novamente passou a ser chamado de 
Porteiras, e sua vila reconhecida como cidade. Ver na Ata de Instalação da Câmara da Vila de Porteiras. 
Acervo do Arquivo Público do Ceará – APEC. Ver também em PINHEIRO, Irineu. Efemérides do Cariri. 
Fortaleza: Imprensa Universitária do Ceará, 1963, passim. Porteiras fica localizada acerca de 534 km de 
Fortaleza e possui fronteiras com os atuais municípios de Jardim, Missão Velha, Brejo Santo e Jati. 
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falar do referido padecimento não revelava apenas a experiência da mulher citada. Para os 

devotos, era, de igual modo, envolver-se na trama contada, compará-la, compartilhá-lha e, 

também ser um ator social na imersão dos mistérios entrecruzados nas narrativas. Nessa 

tessitura social, os sentidos da vida e da morte foram reconstruídos no cotidiano, o que 

corresponde às atitudes entre os vivos e mortos, articulados entre o mundo terreno e celestial. 

Comecemos por analisar as percepções memoráveis das duas devotas mais idosas residentes 

nas comunidades que circundam o objeto devotivo: Maria Constância do Espírito Santo, 

nascida em 01 de janeiro de 1900, e Maria Sabino Araújo, nascida em 19 de março de 1920. 

Eis suas narrativas: 

 

Quando chegou no mei do baixio da Sivirina, o caba acompanhô ela. Aí atirou 
nela, e o caba correu. Mãe contava dessa muié. E eu era menina quando mataro 
essa muié. (...) Aí quando acharo ela, ela já tava toda esbagaçada dos bichos. Aí 
interraro no mermo canto. (...) E interraro ela lá, lá mesmo no carrasco, ela ta 
enterrada é lá mesmo. Quando acharo ela já foi toda estragada, e interraro, 
interraro lá mesmo. E fizero a cruz lá, chama-se Cruz da Rufina.2 

 
Papai quando ia passano pra espera do jacú viu um urubu trepado no pé de pau, e 
ele disse: - Aqui tem uma novidade. Aí quando caminhô mais pra frente viu foi 
aquela lapada de sangue pelo chão. Ele disse: - aqui foi onde mataro Rufina. Aí 
saiu, achou perna, braço, cabeça. Cortaro ela toda, pinicaro mermo.3 
 

Em ambas as narrativas são visíveis a caracterização de um evento que, para os 

narradores, se diferencia dos demais crimes ocorridos na época. O que elas destacam são as 

circunstâncias e o tipo de morte sofrida. Conforme Mãe Velha, Rufina sofreu de uma morte 

rápida, a tiros. Consoante Sinharinha, teria sido esquartejada a facadas. Embora essas 

divergências estejam acentuadas em suas narrativas, elas convergem para o entendimento do 

tipo de morte repentina e sofrida: um evento terrível, lamentável, marcado pela falta de 

piedade e compaixão. Portanto, percebemos as categorizações da Rufina enquanto uma 

mulher que padeceu de grande sofrimento. 

Nesse caso, podemos inferir que a violência do evento não foi enfatizada somente no 

momento em que a jovem teria morrido, ou seja, não foi apenas o fato de ter sido assassinada 

que compõe o sinônimo de morte violenta, narradas pelos devotos. A ausência dos ritos 

fúnebres integra-se a tal entendimento. Como a morte era concebida como uma passagem 

para o outro mundo, os ritos fúnebres eram tidos como essenciais, protegendo a alma do 

morto e ajudando-a na travessia para o além. Nesse processo, Reis denuncia a divisão 

                                                 
2  Narrativa de Maria Constância do Espirito Santo (Mãe Velha). 104 anos. Ex-agricultora. Entrevista realizada 

em set. de 2004.  
3  Narrativa de Maria Sabino de Araujo (Sinharinha). 85 anos. Dona de casa. Entrevista realizada em out. de 

2005. 
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estabelecida entre os ritos de separação, que representavam práticas de expulsão da alma do 

morto da terra, e os de incorporação, necessários para sua inclusão no mundo celestial. Nesse 

caso, os cuidados com o corpo do morto, o luto, a desfeita dos objetos pessoais, e todo um 

conjunto de cerimônias e rituais compunham os ritos de separação. Por outro lado, a própria 

inumação recobria os significados da incorporação ao paraíso. É sabido, entretanto, que, 

conforme o próprio historiador citado, tais experiências freqüentemente se sobrepunham e se 

confundiam no cotidiano da morte, o que denunciam suas significações simultâneas (REIS, 

1991: 1997). 

De acordo com Reis, a despedida planejada correspondia a boa morte. Ela signifi-

cava que a partida terrena não chegaria de surpresa, antes que os sujeitos prestassem as contas 

e corrigissem seus atos perante os vivos. Logo, era necessário que a morte fosse de alguma 

forma anunciada. Na localidade estudada, isso ocorria através das doenças ou revelações da 

natureza, como é o caso do canto pronunciado pela coruja rasga-mortalha [tyto alba]. 

Abordando a expressão “ah, essa pergunta eu sei dizer”, Dona Angelina 

(re)construiu na narrativa, uma síntese bastante ilustrativa das sensibilidades que emanavam 

nas relações entre os vivos e os mortos nas áreas rurais do Cariri cearense, da primeira metade 

do século XX, expressando, claramente, as atitudes perante o morto e a relevância dos ritos 

fúnebres que compunham as simbologias da boa morte: 

Quando as pessoas morriam? Ah, essa pergunta eu sei dizer. Aqui na cidade eu 
num sei não, mas do sítio, eu posso contar mesmo é do campo, onde a gente 
morava. Quando morria as pessoas era tudo, era pobrezim. Aquele que num pudia 
pegava um prato e butava no estambo do morto, num sabe, mode as pessoas butar 
esmola pra poder interrar, pra pagar o caixão que mandava fazer. (...) Digo 
porque vi e butei também. Aí fazia o caixão. O povo tudo na sentinela cantano. 
Passava a noite cantano. Aí quando amanhecia o dia, aí terminava o caixão, 
butava ele dentro. Ou jogava numa rede, pegava uma rede, butava o defunto 
dentro e amarrava num pau de lá pra cá [gesticula com as mãos] e amarrava os 
cordão. Quando chegava jogava dentro da cova. Aí quando acabar subia com a 
rede enroladinha. Se tiver gravando isso, era desse jeito. Descia da Serra, de onde 
fosse, e vinha interrar. Muita gente. E era jovem, eu era garotinha, eu tinha assim 
de 15 a 16 anos. (...) Na sentinela tinha um candierozim aceso e uma velinha. Um 
candierizim aceso pra alumiar o povo, e a vela era pro defunto. E o povo cantano a 
noite todinha. (...) E os defunto vestia, fazia um camisolão deste tamanho [gesticula 
com as mãos]. Aí vestia e amarrava o cordão de São Francisco na cintura. (...) 
Num tinha hospital não, ficava em casa doente. Os remédios iam era dos 
farmacete. Eles mandavam aqueles remédios e as pessoas tomavam, num servia, 
pronto, tomava remédio do mato. Aí ia dano, ia dano, ou escapava ou morria. 
Morria em casa, ali com a família. Aí quando terminava a família chorava e os 
outros rezano. Era desse jeito. Os parentes, os vizinhos, passava a noite todinha. 
Ali era tomando café, cantano e tomano café, outros no terrero conversando com 
fogo aceso e assim amanhecia o dia. E muita gente. Quando tava prostrado já 
começava a fazer sentinela desse jeito. E fazendo sentinela até quando morria. E 
quando morria, aí era a noite toda de gente até no outro dia, quando seguia o 
enterro.4 

                                                 
4  Narrativa de Angelina Maria de Jesus. 78 anos. Ex-agricultora. Entrevista realizada em julho de 2007. 
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Perante a ausência dessas relações, a morte da Rufina aparece nas narrativas dos 

devotos como uma vicissitude, a diferença estabelecida no modo de lidar com a morte e os 

mortos. Conforme a tradição oral, Rufina não deteve os devidos ritos fúnebres necessários, na 

crença popular, para um descanso em paz, no outro mundo. Ela teria sofrido de grande 

padecimento, sozinha. Dessa forma, não tivera a preparação para esse momento, as orações e 

os demais ritos de passagem e incorporação no mundo dos mortos. Além disso, a falta de 

piedade para com seu corpo, esmiuçado e abandonado, atormentava a consciência dos vivos 

(SANTOS, 2006).  O evento foi caracterizado como um dos acontecimentos mais temidos 

entre os sujeitos: o padecimento sem um plano. Esse conjunto de significados compõe a 

identificação de morte trágica (REIS, 1991). Isso ficou inteligível nas narrativas orais através 

dos termos “desastre” e “morreu no desprezo”.  

 

3. A fundação do espaço sagrado e dos múltiplos tempos nas vozes da tradição 

 

Condizendo com o escrito de Maurice Halbwachs (1990), há espaços que são tidos 

como referências simbólicas de acontecimentos que, por marcarem um momento da vida 

social de uma comunidade, são revestidos de significados, fazendo rememorar o ocorrido. 

Consoante Cruikshank, “Os acontecimentos estão vinculados a lugares e as pessoas utilizam 

localizações no espaço para falar de eventos ocorridos ao longo do tempo” (KRUIKSHANK, 

2006: 157). 

Nessa perspectiva, a tradição oral vincula a história ao lugar, mas também possibilita 

problematizar a noção do que seja realmente um lugar para os narradores. Nesse momento 

procuramos compreender a importância simbólica do espaço mortuário, uma vez que, 

semelhante a Santa Cruz, o recinto em que Rufina padeceu está presente no imaginário social. 

Tornou um espaço sagrado, ancorador de memórias.  

Como a morte era um acontecimento social imerso nas relações familiares, os 

moribundos objetivavam viver o último momento em suas próprias residências. O suspiro 

final, vivenciado em um lugar desconhecido, e a ausência de sepultara certa, era entendido 

como grande desventura que atormentava a alma de quem partia. Da mesma forma, o lugar do 

sepultamento também assumiu relevância. 

O registro de Câmara Cascudo (2002) denuncia o percuciente valor que lhe era 

atribuído. Nessa perspectiva, na cultura funérea, a simbologia do espaço recalcava qualquer 

outra possibilidade de se desfazer do corpo. O correto era inumá-lo na terra certa. 
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Simbolicamente, na tradição cristã no Brasil, o morto anunciava o desejo de descansar em 

solo sagrado. À princípio nas igrejas e capelas, posteriormente nos cemitérios. 

Portanto, o corpo abandonado sem enterro adequado, e ainda a sepultura em outras 

terras, profanas, ao lado de animais, era uma incomensurável desvalia. Nesses casos, eram 

necessárias muitas rezas para aliviar seu sofrer e salvá-la, ajudando-a a transpor o estado da 

alma sofredora, contribuindo à integração no outro mundo (REIS, 1991). Nas narrativas orais, 

vemos Rufina falecer em uma mata fechada, lugar sem representatividade para os sujeitos 

sociais da época, e tampouco para si. Dessa maneira, o lugar da suposta morte e da inumação 

despertava a sensibilidade dos devotos enquanto uma área que não possuía elos simbólicos 

condizentes com a cultura fúnebre, herdada na tradição cristã. Era, portanto, um lugar de 

tormento, não desejado pelos vivos. Entretanto, em decorrência do sofrimento, tal recinto foi 

recoberto pela piedade popular. 

Consoante Titus Riedl (2002), em sua pesquisa sobre os retratos da morte no Cariri 

do século XX, há capelas e cruzes nas variadas localidades da região, entre caminhos e 

estradas do interior, que se tornaram objeto de devoção popular, sobre os quais são 

depositados ex-votos dos mais diversos, representação material da fé católica dos populares. 

Comumente, assim como no caso da Rufina, esses lugares de devoção fazem lembrar a 

memória de outrem que morreu tragicamente, sendo tais recintos, compreendidos 

popularmente, como espaços propícios para a intermediação entre este e o outro mundo.  

Portanto, o espaço da morte da Rufina foi categorizado socialmente como divino, 

transcendente. Logo, sua morte também fundou um espaço diferenciado na medida em que, 

no cotidiano social, era praticado e rememorado entre os narradores.  

No local também foi erguido um nicho que amparava a cruz e acolhia os mais 

variados ex-votos nele depositados e as inúmeras velas. Além disso, em sua volta, também 

foram alçadas pequenas cruzes que simbolizavam o sepultamento de crianças filhas dos 

devotos. Tornou-se, portanto, um marco espacial entre os dois mundos. 

Nessa dimensão, é importante percebermos que, para os devotos narradores o tempo 

também passou a representar percepções marcadas por profundas significabilidades e 

sensibilidades múltiplas. Na tradição oral, o momento da morte da personagem foi sendo 

(re)elaborado paulatinamente. Desse modo, experiências singulares foram incorporadas na 

trama narrada, revestindo de encantos e mistérios as temporalidades da tradição. 

Vale ressaltar que refletir sobre o tempo nas tradições orais corresponde a saber lidar 

com as temporalidades da memória e suas persuasões imaginárias. Na tessitura da experiência 

narrada, o passado é (re)significado, e o tempo marcado e usado socialmente, atendendo as 
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necessidades do presente. Logo, como demonstra Yara Khoury (2004), para compreendê-lo é 

necessário entender como as pessoas significam, dividem e usam o tempo. 

Nas narrativas orais, podemos perceber que os devotos da Cruz da Rufina passaram 

a identificar o momento no qual teria ocorrido o evento trágico como um tempo diferenciado, 

servindo como um elemento de posicionamento temporal. De acordo com Khoury e Portelli 

(2004), vincular um evento a uma temporalidade não corresponde a sua imersão numa 

seqüência cronológica, mas estabelecer a qual seqüência é pertencente. Na tradição oral, a 

temporalidade do padecimento da personagem identifica gerações. 

Nesse contexto, identificamos a construção de três categorias temporais relacionadas 

à percepção do tempo pelos devotos. O termo “no meu tempo” representa a afirmação da 

contemporaneidade dos narradores com o período da suposta morte. Mãe Velha e Sinharinha, 

já citadas anteriormente, expressaram esses termos, narrando o sentido de pertencimento ao 

contexto em que a Rufina teria padecido. Por contrário, o termo “no outro tempo” comumente 

foi abordado pelos devotos que não o vivenciaram. Por fim, a expressão “hoje em dia” foi 

narrada demonstrando a pertinência da articulação entre o passado e o presente. 

Nessa divisão social das percepções temporais, notamos que a categoria “no meu 

tempo” refere-se ao momento de infância dos narradores. Portanto, segundo essas percepções 

temporais, Rufina teria falecido nos anos iniciais do século XX. Embora afirmem ter 

vivenciado o período, Mãe Velha e Sinharinha não narraram lembranças suas sobre a 

personagem. Logo, não são testemunhas do fato narrado. Suas memórias foram elaboradas 

através dos momentos de escuta dos mais velhos, ou seja, através da oralidade. Tal passado 

foi caracterizado como violento e obscuro. 

Nesse sentido, suscitamos a segunda categoria temporal: “o outro tempo”. Esse 

recorte reflete a projeção para o passado distante, no qual o tempo e o mundo, quando 

comparados ao momento presente, eram outros. Os narradores representaram alguns dos 

elementos que marcaram o passado da Rufina, fazendo emanar o contexto social de sua 

morte. Dessa maneira, mesmo não tendo vivenciado o referido tempo, os devotos elaboraram 

imagens memoráveis sobre a referida temporalidade. Em variadas narrativas esse passado foi 

identificado como um período ruim e difícil de viver. 

Aí isso aí é do outro tempo, já morrero tudo, já se acabou tudo. Só quem contava 
era mãe, mãe era quem contava. E pai que já morreu velhim. Eu num, num foi do 
meu tempo não, mas mãe contava. E pra traz os tempos era ruim pra pessoa viver. 
(...) O povo mais pra traz era malvado, porque num tinha era patrão? Num era 
governo e nem prefeito e nem nada. O que os homens mandavam fazer fazia.5 

                                                 
5  Narrativa de Maria Agda da Conceição (Dona Dalva). 79 anos. Dona de casa.  Entrevista realizada em jul. de 

2007. 
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As dificuldades de viver estão relacionadas às ações de coronéis e seu ilimitado 

poder, dando margem à violência e impunidade, além das práticas dos jagunços e cangaceiros. 

O passado da Rufina, e também dos mais velhos, foi assim indicado como um período de 

forte violência. Na caracterização desse contexto, os assassinatos por motivos conjugais, a 

mando de esposas traídas, em especial dos coronéis, assumem destaque. Logo, usavam a 

violência física como um elemento reparador (BARROSO, 2006).6 Nesse caso, a moralidade 

e a manutenção da família representavam ideais a serem preservados, como vínculo dos bons 

costumes herdados da tradição familiar. Compreendemos, portanto, que a construção do 

“outro tempo” designa expressões reveladoras de um momento não desejado, sofrido e difícil.  

Essa percepção sobre o momento não vivido caracteriza-o como sombrio e permeado pelo 

obscurantismo da violência física. Portanto, o próprio passado, e não simplesmente o espaço, 

foi narrado como um lugar de violência. 

Por seu lado, embora a tradição oral da morte da Rufina esteja associada a um 

evento trágico, que difere da perspectiva nostálgica comumente presente nos eventos 

fundadores de tradições e comunidades tradicionais, ou ainda de suas experiências sociais 

remotas, não deixou de ser entendido como um evento fundador. Mesmo marcado pelo 

sentido trágico, foi revelador de uma experiência mítica, pois revelou o sagrado: a alma 

intercessora da Rufina. Assim sendo, o acontecimento narrado tornou-se o suporte da origem 

social dos milagres: uma fundação religiosa (SANTOS, 2006). Nas pelejas da tradição oral, a 

violência e o sagrado se entrecruzam e entrelaçam na memória social. 

Portanto, além dos recortes temporais já abordados, percebemos que a partir do 

evento foi instaurada outra categoria: o tempo sagrado. Portanto, a morte, além de ser 

entendida como um ponto de demarcação temporal entre as diferentes gerações, instaurando 

uma temporalidade vivida através da fé, representada nas narrativas através da intercessão da 

alma da Rufina na vida dos devotos, para solucionar os problemas do cotidiano. 

Na sociedade rural na qual a escrita não era o meio mais utilizado para transmissão 

dos saberes, a oralidade era tecida cotidianamente, assumindo funções sociais complexas, em 

um processo dinâmico e flexível de vivência e construção de visão de mundo. Nessa 

dimensão, as narrativas são elucidativas a realidade interpretada pelos narradores, em seus 

processos vividos, entre o real do cotidiano e o imaginado estabelecido coletivamente 

(ALBERTI, 2005). Estes elaboraram enredos sobre temporalidades que, para si são 

                                                 
6  O contexto de produção e publicação da primeira edição do livro Terra do Sol, supracitado, data de 1912, 

publicizado por Benjamin de Aquila Editor, no Rio de Janeiro. 
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significativos, a partir do seu ponto de vista, e legitimados pelas experiências religiosas, 

compartilhadas socialmente. 

Nessa perspectiva, as categorias temporais analisadas não representam uma ruptura 

no tempo vivido, isto é, as expressões “no meu tempo” e “no outro tempo” não demonstram 

um impedimento da continuidade de práticas religiosas iniciadas em gerações passadas e 

fortalecidas pelos devotos. Dessa forma, o próprio evento fundador da tradição, embora esteja 

distante no tempo, estabelece uma continuidade no presente. Assim, o tempo vivido é 

representado por um conjunto de práticas de devoção que, ora relembra a personagem Rufina, 

ora evoca as gerações passadas, afirmando a continuidade das práticas sociais devotivas. 

 

Considerações finais 

 

Por tudo isso, compreendemos a morte da Rufina como um evento fundador. Nesse 

sentido, tornou-se um marco temporal e espacial dos devotos. O espaço do martírio foi 

consagrado popularmente, tornando-se uma espacialidade espiritual de amparo e oração.  

Nessa perspectiva, o evento marcou as gerações, sendo identificado como uma 

referência de demarcação do tempo, remetendo suas impressões para os fins do século XIX e 

a primeira metade do século XX. Todavia, como as memórias não fazem referência ao 

calendário gregoriano, mas as temporalidades percebidas na memória, sua (re)elaboração 

emanou também daquilo que foi imaginado. Nessa construção, as percepções e experiência 

vividas pelos narradores foram incorporadas às narrativas. Logo, os tempos narrados 

carregam em si as ansiedades e sentimentalidades dos devotos, o que nos revelam as 

sensibilidades dos seus olhares. 

Portanto, podemos identificar nas concepções das temporalidades evidenciadas a 

construção de significados que vão além da morte, transcendendo o fato processado entre as 

muitas vozes. O tempo do padecimento tornou-se temporalidades múltiplas, repletas de 

significados. De igual modo, transformou-se em esteios das práticas devotivas, portanto, 

suportes de ser no mundo. 
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HISTÓRIA CULTURAL, LITERATURA E SUBJETIVIDADE:  
A REALIDADE COMO CONSTRUÇÃO DOS SENTIDOS 

 

Diogo Cesar Nunes da Silva**
 

RESUMO: O presente trabalho propõe estabelecer alguns direcionamentos epistemológicos 
para uma postura interdisciplinar que aborde a literatura de ficção como fonte histórica capaz 
de revelar preciosos dados sobre a subjetividade humana. Aliando a nova História Cultural à 
literatura e à fenomenologia social e existencial, se pretende refletir sobre a relação entre o 
ficcional e o real, buscando compreender como o sujeito histórico, através das marcas 
deixadas pela sua consciência, constitui o seu mundo, a sua realidade social: o modo como ele 
identifica o seu tempo e nele se expressa. Para tanto, à tradicional pergunta como os 
indivíduos existem na sociedade outra se sobrepõe: como a sociedade existe nos indivíduos. 
Se quer, assim, investigar, na literatura de ficção, os indícios, as pegadas, através das quais se 
pode “extrair os procedimentos pelos quais o social é construído”. 
 
Palavras-Chave: nova história cultural - subjetividade - fenomenologia social  
 
 
ABSTRACT: This paper propose to establish some epistemological directions for an 
interdisciplinary stance that understands the literature of fiction as an historical source capable 
of revealing valuable information about human subjectivity. Combining the new cultural 
history to literature and to social and existential phenomenology, seeks to reflect on the 
relationship between fictional and real, trying to understand through the marks left by their 
conscience how the historical subject perceives, realizes and builds its world, its social reality: 
the way as it identifies the time and it is expressed. Thus, the traditional question how there 
are individuals in society is replaced by another: how the society is in the individuals. Ie 
research, in the literature of fiction, the evidence, the footprints, through which one can 
"extract the procedures through which society is built." 
 
Key-Words: cultural history - subjectivity - social phenomenology  
 
 

  A produção deste texto representa um esforço no sentido de compreender como 

História, Literatura e Psicologia Social podem se encontrar e fornecer direcionamentos 

epistemológicos - antes de embasamentos metodológicos -, ainda que breves e introdutórios, 

para uma leitura da ficção como fonte histórica. Trata-se, portanto, de um olhar curioso e 

audacioso que tem pretensão de articular saberes e domínios muitas vezes entendidos como 

divergentes. Este olhar, todavia, torna-se possível pelo momento de revisão crítica que passa a 

História, o qual tem colocado o campo cultural no âmago de transformações e experimentos: 

se constituindo, a História Cultural, na metáfora de Burke, em um “amplo guarda-chuva” 

(BURKE, 2005: 86). 

 A “crise epistemológica” anunciada pela Annales em 1988, interpretada por Chartier 

como um “reflúxo do estruturalismo e do materialismo histórico” (CHARTIER, 1991: 176), 
                                                           
* Historiador, mestrando do Programa de Pós-Graduação em Psicologia Social, UERJ. 
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tem incitado no historiador uma revisão crítica dos métodos tradicionais, uma vez que ela 

representa recusa dos determinismos estruturais. Passa a História, assim, nas últimas duas 

décadas, por um voltar-se sobre si que questiona o conhecimento que as pesquisas 

quantitativas permitem alcançar, que critica os pressupostos do economicismo e põe em xeque 

a separação entre objeto histórico e a “consciência subjetiva dos atores” (CHARTIER, 1994: 

98). 

Neste contexto, História Cultural tem ganhado cada vez mais destaque na 

historiografia. E, embora Vainfas (VAINFAS e CARDOSO, 1997: 150-151) divida em três as 

principais correntes da Nova História Cultural (com referências nos trabalhos de E. P. 

Thompson, Carlo Ginzburg e Roger Chartier), não é cautela em demasia ratificar que estas 

vertentes, embora sejam as mais destacadas, não encerram os horizontes da História Cultural, 

como não são necessariamente contraditórias ou antagônicas. Enquanto domínio que se 

expande e diversifica, a História Cultural caminha agregando e negando sentidos e 

possibilidades. Independentemente das principais referências e pressupostos acolhidos sob 

suas abas, a História Cultural concentra e põe em prática vislumbres, críticas e expectativas 

que abarcam as novas possibilidades do fazer História destas últimas décadas. Postulados e 

paradigmas são questionados, ao mesmo tempo em que novas abordagens são apresentadas. 

Com estas, se diversificam, também, as fontes e, sobretudo, as questões, as perguntas, as 

problematizações que são feitas a elas. 

 Como sugeriu Chartier, uma história que não se limite às balizas estruturalistas 

demanda por reformular seu “princípio de inteligibilidade”, se aproximando de uma “filosofia 

da consciência”, por “retorno a uma filosofia do sujeito” (1991: 175). As palavras de Chartier 

refletem a tendência da nova história e, em especial a nova História Cultural, de buscar 

“restaurar o papel dos indivíduos na construção dos laços sociais”, não se interessando pelos 

“mecanismos que regulam, fora de qualquer controle subjetivo, as relações sociais, e sim as 

racionalidades” (1994: 98). Este posicionamento sobre a prática e o propósito da pesquisa 

histórica faz remeter, em boa medida, à indicação de Bloch, quando afirmou serem os fatos 

históricos, “por essência psicológicos” (BLOCH, 2002: 157).  

De certo modo, a nova História Cultural busca reaproximar-se da Annales dos anos 30, 

tendo com ela uma relação de inspiração, sobretudo no que se refere aos “tratamentos 

inéditos” de “objetos reencontrados”, “tomados de empréstimo às disciplinas vizinhas”, como 

a literatura, a sociologia e a antropologia, pelas chamadas história das mentalidades e 

psicologia histórica (CHARTIER, 1988: 14-15). Lucien Febvre já havia questionado, em 

Combates pela História, como estudar a sensibilidade de outrora (os sentimentos, o amor, o 
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medo, o orgulho), e Bloch, por outro lado, lançara luz sobre a importância de flexibilizar, ou 

explorar, os limites convencionais das disciplinas, uma vez que “toda ciência tomada 

isoladamente não significa senão um fragmento do universal movimento rumo ao 

conhecimento” (op. cit.: 50), e que “as investigações históricas não sofrem de autarquia. 

Isolado, nenhum deles [especialistas] jamais compreenderá nada senão pela metade, mesmo 

em seu campo de estudos” (p. 68). 

Esta exploração e experimentação das fronteiras entre a História e outras práticas 

teóricas têm se mostrado uma postura atrativa e possível, ao passo que as próprias balizadas 

que se construíram ao redor delas são questionadas. É preciso lembrar que as ciências são 

construções em contínuo movimento, que se definem mais por aproximações metodológicas 

que pelos objetos (Idem). E embora as Humanidades se diferenciem entre si segundo suas 

práticas, todas têm, como o próprio nome já indica, no homem o seu objeto, e é fazendo 

lembrar tal dado que Chartier defende uma História que restaure o papel dos indivíduos na 

construção do social. Assim, compreendendo que a perspectiva interdisciplinar é, antes de um 

projeto, uma postura assumida no referente às possibilidades de trabalho e de abordagem 

fronte um objeto, não se trata aqui de uma mera negação dos postulados tradicionais das 

escolas cientificistas, mas de busca por suportes teóricos e alternativas metodológicas que 

permitam ao historiador, sobretudo o cultural, aproximar-se da consciência do sujeito. Como 

observou Margareth Rago, se conceitos como o de classe esclareceram “em grande parte a 

questão social, a incompreensão na maneira de ler o passado em dimensões mais subjetivas, 

individuais ou emocionais continuam grandes” (RAGO, 2001: 91).  

 
“(…) colocou-se a necessidade prática da abertura teórica para outras fontes 
conceituais e interpretativas [que eram] ignoradas ou estigmatizadas (…) 
Sobretudo em se tratando dos processos subjetivos, individuais, emocionais e mais 
difíceis de serem captados objetivamente, que demandam sem dúvida alguma o 
reconhecimento dos próprios limites e a uma aproximação com outros saberes, a 
exemplo dos produzidos pela Psicologia” (p. 89). 

 

 “Medir o imensurável”, como anotou Sandra Pesavento, “não é um problema de fonte, 

mas de concepção epistemológica” (PESAVENTO, 2004: 1), uma vez que as sensações, as 

emoções, os sentimentos “obedecem a outras lógicas e princípios que não os racionais” (p. 2). 

E se a História Cultural tem como objetivo principal “identificar o modo como em diferentes 

lugares e momentos uma determinada realidade social é construída, pensada, dada a ler” 

(CHARTIER, 1988: 16-17), ela precisa indagar sobre as condições não somente materiais, 

mas imateriais da criação. Em outros termos, requer reconhecer que o conhecimento sensível é 

uma forma de entendimento e “tradução da realidade que brota dos sentidos, que vêm do 
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íntimo de cada indivíduo” (PESAVENTO, Idem), e que se situa no incorpóreo campo da 

imaginação social. Este reconhecimento, não obstante, passa necessariamente pela redefinição 

de conceitos caros ao fazer história - e, em perspectiva ampliada, à ciência moderna - como 

verdade, realidade e fato. 

Com Michel de Certeau, o historiador compreende que, ao colocar no seu discurso a 

realidade de uma sociedade passada, nesta reconstituição há a “ordem e o efeito do seu 

próprio trabalho”. Assim, “o discurso destinado a dizer o outro permanece seu discurso e o 

espelho da sua operação” (CERTEAU, 1982: 46). Relendo Roland Barthes, Certeau encontra 

em Le discours de l’histoire uma interessante reflexão que argumenta que os fatos históricos 

funcionam como indícios e que o historiador reúne menos fatos do que significantes: “ele 

parece contar com fatos enquanto efetivamente enuncia sentidos que, alias, remetem o notado 

a uma concepção do notável” (p.52). E este raciocínio pode, não sem alguma audácia, ser 

conectado ao de Ginzburg quando compara o historiador ao caçador, posto que partem de 

dados “aparentemente negligenciáveis” para remontar uma “realidade complexa não 

experimentável diretamente”: “o caçador teria sido o primeiro a ‘narrar uma história’ porque 

era o único capaz de ler, nas pistas mudas deixadas pela presa, uma série coerente de eventos” 

(GINZBURG, 2003: 152). Sendo assim, o historiador trabalha com pistas, indícios, pegadas, 

construindo narrativas a partir de marcas deixadas pelo homem de outrora. 

Colocar a questão da construção da narrativa histórica no debate se faz necessário 

porque o caminho aberto por esta reflexão possibilita outra, que questiona o hiato entre o real 

e o ficcional, campos tradicionalmente compreendidos como antagônicos. E esta distinção 

entre aquilo que é real e aquilo que não é foi e é fundamental para as ciências modernas. Em 

Descartes, os sentidos nos enganam e somente a “Razão” é capaz de levar o homem ao 

conhecimento válido, à verdade. E este pensamento ainda ecoa pelos corredores das 

academias, mesmo que quem o repita sequer perceba: o da existência de uma verdade 

universalmente válida, alcançável pela ciência. É contra pressupostos como este que distintas 

correntes da filosofia e das humanidades nas últimas décadas têm lançado esforços, na 

constatação de que o quê há são, pois, realidades, no plural, e elas são construídas: não dados 

objetivos, mas processos de objetivações das práticas dos homens. 

Buscar compreender o imaterial, ou o imensurável, não significa resgatar uma visão 

idealista que vê a criação literária como fruto de um espírito genial suspenso no tempo e no 

espaço. Muito pelo contrário, trabalhar no campo da imaginação social é inserir a obra no 

movimento da sociedade, historicizá-la, dessacralizá-la (FACINA, 2004: 10; CHALHOUB e 

PEREIRA, 1998: 7). Como afirma Todorov, “a literatura não nasce no vazio, mas no centro 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

de discursos vivos” (TODOROV, 2007: 22), compartilhando com eles o que Baczko chama 

de “horizonte de expectativas e de recusas, de temores e de esperanças” que rodeia qualquer 

campo de experiência social (BACZKO, 1985: 311). Do mesmo modo, o imaginário, que 

necessariamente trabalha sobre a linguagem, é sempre representação: um complexo 

constituído por idéias e imagens (e idéias-imagens) “produzidas a partir de dados concretos da 

vida cotidiana, de idéias utópicas e noções ideologizantes” (PESAVENTO, 1992: 8-9).  

De acordo com Baczko, o imaginário social torna-se inteligível e comunicável através 

da produção dos “discursos” nos quais e pelos quais “se efetua a reunião das representações 

coletivas numa linguagem” (BACZKO, Idem). Ou seja, a linguagem, além de mediadora entre 

o sujeito e o mundo, essencial ao conhecimento e à subjetividade, é meio pelo qual o 

historiador, como um caçador que lê pegadas, reconstrói o percurso humano, dos indícios 

materiais ao complexo sistema de símbolos que constitui sua imaginação. De acordo com a 

fenomenologia, toda consciência é consciência de alguma coisa: ela se define em intenção, 

voltada para um objeto. Deste modo “a vida do Eu pensante se traduz em Atos” (CAPALBO, 

1977: 37), e traduz-se em e pela linguagem, nos seus múltiplos formatos. A palavra, signo 

lingüístico, enigma a ser decifrado, necessita ser desvelada, referenciando a um tempo e 

àqueles que dela se apropriam, já que nela não existem significados a priori intrínsecos à sua 

enunciação (SOARES, 2006: 10). No emprego e na criação de palavras, um conjunto de 

possíveis representações sobre a realidade se estabelece e, com elas, várias leituras do mundo 

vivido. Como afirma Soares, as palavras… 

 

“(…) são um exercício de nossa capacidade de gerar significados e  produzir 
sentido para a existência, num esforço incontornável de compreensão do momento 
histórico em que vivemos, como criadores e criaturas (…) Cabe a nós, portanto, 
desenrolar o fio da meada que nos são apresentados como a ‘última e definitiva 
versão’ para dar conta da dinâmica humana e social” (Idem). 

 

  De acordo com Berger e Luckmann, vivemos dentro de uma teia de relações humanas 

que são ordenadas por meio do vocabulário: “a linguagem marca as coordenadas da minha 

vida na sociedade e enche esta vida de objetos dotados de significação” (BERGER e 

LUCKMANN, 2008: 38-39). A linguagem é ação (GURGEL, 1999: 27), e representar 

pensamentos e experiências aos outros é uma das características que confere aos humanos 

proeminência sobre os demais animais: “é um homem falando que encontramos no mundo, 

um homem falando com outro homem, e a linguagem revela o próprio homem” (p. 11). 

  As palavras não são, pois, retratos das coisas simplesmente, bem como a narrativa 

histórica não é o relato de dada sociedade passada e a literatura ficcional não é simples fruto 
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de uma divagação sem qualquer conexão com o real. As palavras têm significados para o 

sujeito do conhecimento. Os sentidos das coisas variam, posto que têm dimensões simbólicas 

que representam idéias, crenças, fantasias. Ou seja, as coisas, enquanto fenômenos aos 

homens, são representações, e, assim, investigar uma realidade social significa abordar um 

conjunto de representações e uma estrutura de sentidos, de significados compartilhados pelos 

indivíduos. Tal conjunto é o imaginário social, que se configura como “quadro cultural” a 

partir do qual a produção imaginativa se processa. É no domínio do imaginário que um 

determinado grupo se constitui enquanto coletividade. Em outros termos, a coletividade 

acontece quando indivíduos participam de um sistema simbólico. 

  A consciência intencional, fundamento do conhecimento, interage com o mundo 

percebido, com os fenômenos, uma vez que os objetos não existem em si, de fato, mas em 

imagens (SARTRE, 2008: 8). Nesta relação não há dualismo, mas reciprocidade, posto que 

não existe consciência, atividade psíquica, sem objeto e este também não existe senão para a 

consciência: a forma de acesso ao fundamento (consciência) não busca nem o homem nem o 

mundo, mas o acordo entre ambos (EWALD, 2008: 153). Em outros termos, se conhecer é 

fazer aparecer para si aquilo que lhe é exterior e/ou interior, “o sentido do que aparece não 

está no sujeito que conhece, nem na coisa conhecida, mas nos efeitos de sentidos que vão se 

constituindo no processo de conhecimento” (TEVES, 1992: 15). De acordo com Sartre, a 

consciência que imagina é uma consciência imaginante, ela é um movimento de recriação de 

um objeto ausente: “a imagem é também imagem de alguma coisa” (SARTRE, p, 106), e toda 

ficção é uma síntese ativa da consciência, produto da livre espontaneidade (p. 111). 

  Do mesmo modo, em recíproca relação, a realidade é socialmente construída por 

indivíduos que compartilham entre si idéias, imagens, horizontes de expectativas, que 

aparecem à consciência quando, e somente quando, em contato com os fenômenos. A 

consciência da existência das coisas resulta da complexidade que congrega o pensar, o sentir, 

o desejar e o imaginar. Não havendo como separar emoção de razão, “pensa-se sentindo, 

sente-se pensando” (TEVES, 1992: 11). O mundo do indivíduo é aquilo que ele percebe, e 

mesmo a noção de que há um mundo empírico exterior, essa representação é 

fundamentalmente influenciada por aquilo que se conhece, se percebe; e a imaginação 

ficcional, como disse Sartre, é fruto de um processo ativo, intencional e consciente sobre o 

que se é percebido passivamente pelos sentidos. Ou seja, é criação sobre a realidade sensível 

que se forma na interação sujeito-mundo, e nunca cópia dela. Como afirmou Pesavento, “a 

imagem é revelação de outra coisa que não ela própria (…) ela realiza a representação 

concreta de uma idéia abstrata” (PESAVENTO, 1992: 8). 
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  A realidade social, construção da subjetividade humana, revela os símbolos, os 

valores, as normas, os sistemas de representações (BACZKO, p. 307) que se produzem na 

vida social e constituem a imaginação e o imaginário, se manifesta, pois, na linguagem.  

 

“O social produz-se através de uma rede de sentidos, de marcos de referência 
simbólicos por meio dos quais os homens comunicam, se dotam de uma identidade 
coletiva e designam as suas relações com as instituições políticas, etc. (…) Se 
define, assim, um código conectivo pelo qual se exprimem as necessidades e as 
expectativas, as esperanças e as angústias dos agentes sociais” (Idem). 

 

  Deste modo, o estudo histórico que parte da literatura de ficção como fonte primeira 

busca compreender o sujeito histórico, na sua individualidade, a partir das marcas deixadas 

pela sua consciência e, assim, o seu mundo, a sua realidade social: o modo como ele identifica 

o seu tempo e nele se expressa. Para tanto, a tradicional pergunta como os indivíduos existem 

na sociedade se mostra incompleta, se não insuficiente, enquanto outra se coloca: como a 

sociedade existe nos indivíduos.  

  A análise de uma obra não pode almejar abarcar uma verdade histórica que atravesse 

os indivíduos, pois cada sujeito organiza o mundo a partir de “sistemas de coordenadas” do 

qual ele é o centro. É o que Alfred Schultz chama da “idealização dos pontos de vista” e que 

Creusa Capalbo rebatiza de idealização da situação - posto que o ponto de vista “envolve o 

lugar que alguém ocupa na sociedade” (CAPALBO, 1998: 33). E é semelhante raciocínio, 

migrado para a esfera coletiva e atento às lutas de representações, que leva Chartier a afirmar 

que, emboram  aspirem à universalidade, as representações são sempre determinadas por 

interesses de grupo: “daí, para cada caso, o necessário relacionamento dos discursos com a 

posição de quem os utiliza” (1988: 17). O encontro de Schultz e Chartier neste ponto quer 

ratificar que a leitura da obra pela obra, como praticada pela hermenêutica clássica, em que o 

texto é “auto-evidente” e “auto-suficiente”, de acordo com Baêta Neves, guarda a suposição 

de uma “Verdade única” que “cristaliza” as estruturas de poder e de saber dominantes 

(NEVES. 2006: 342). Se as imagens criadas pela subjetividade humana estão 

fundamentalmente condicionadas pela sua realidade social, elas também não são reflexos 

puros e simples da vida cotidiana, nem de verdades universais, nem pode ser reduzida sua via 

de acesso à mera delimitação estrutural, tanto a do materialismo histórico quanto a do 

formalismo. É a leitura problematizadora destas imagens que pode revelar o sujeito histórico 

seu criador. Para Neves, “a pior herança que os ‘novos historiadores’ receberam do passado” 

é a “suposição de que a história ‘pára’ quando o texto começa” (p. 343). 

  Problematizar a imagem ficcional é, antes, ter em mente que a criação não é um ato 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

alheio à produção de sentidos, à percepção do mundo, e também que as próprias “percepções 

do social não são de forma alguma discursos neutros” (CHARTIER, 1988: 17). Tanto as 

imagens quanto as auto-imagens expressadas pelos agentes históricos são portas de entrada à 

compreensão da subjetividade se encaradas criticamente, ou seja, se não as aceitando como 

respostas prontas, acabadas e auto-suficientes, como guias da análise, mas como objetos quais 

se questiona e inquire: por que o autor se utiliza destas imagens, ou se define deste jeito? O 

quê estes símbolos significam para ele? O quê e como significa e pode significar tais imagens 

para ele, para o público que as recebe e o público que ele supõe que as receba? A 

problematização deve ir além da estrutura textual para perceber que o limite entre a vida 

cotidiana e seus símbolos, entre o real e o imaginário é instável, impreciso e variável: “o 

território atravessado por esse limite permanece sempre idêntico, já que nada mais é senão o 

campo inteiro da experiência humana, do mais coletivamente social ao mais intimamente 

pessoal” (PATLAGEAN, 1993: 291). 

 O historiador da cultura não se limita à catalogação das obras, nem à análise das suas 

formas lingüísticas, contudo, não as deve desprezar. Ao problematizar a literatura de ficção, o 

historiador a interpreta - já que a representação “não existe sem interpretação” 

(PESAVENTO, 1992: 8) -, e, neste movimento, todo o conhecimento prévio, sobretudo sobre 

autor e obra, biográfico, bibliográfico, formalista, conceitual, e até aqueles de difícil 

inventário, que compõem sua própria imaginação, lhe são úteis, ou mesmo fundamentais: eles 

são postos à prova, “à espera de uma confirmação ou retificação” (GADAMER, 1998: 58). 

  As palavras, o mundo, as coisas, os fenômenos adquirem estatutos distintos segundo 

as diferentes maneiras da intencionalidade humana, conforme as diferentes formas de a 

consciência se postar frente aos objetos (DUARTE JR., 2008: 11). Reconhecendo a realidade 

como construção social, ou seja, como representação subjetiva, histórica por excelência, 

dotada de sentidos que a mente humana lhe dá, e livre da pretensão cientificista de “encontrar 

a verdade”, ter a imagem ficcional como fonte histórica é reconhecê-la enquanto organismo 

vivo, donde se pode “extrair, através da ilusão que ela postula e desmente ao mesmo tempo, os 

procedimentos pelos quais o social é construído” (CHARTIER, 2003: 119). Outrossim, é 

livrar a literatura da perigosa solidão da sacralidade e revelá-la como espaço de conflitos e 

trocas, onde se pode buscar os procedimentos de organização e validação de realidades.  
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A ditadura Paraguaia: os movimentos 14 de Mayo e FULNA e a insurgência contra a 
repressão de Stroessner (1954-1961) 

 
Graziano Uchoa P. da Silva  

Dr. Pio Penna Filho  
 
Resumo 
A presente comunicação visa colocar em discussão os primeiros anos (1954-1961) em que o 
Paraguai esteve sob a batuta do Gal. Alfredo Stroesser. A exemplo de outras ditaduras 
Stroessner utilizou-se, além da violência, de um forte discurso ideológico nacionalista. A falta 
de perspectiva de reivindicação dos direitos básicos por meios legais fez com que 
começassem a surgir agrupações armadas (guerrilhas). Dois grupos tiveram maior expressão: 
o 14 de mayo e a Frente Unida de Liberacion Nacional (FULNA). Para sufocar esses 
movimentos Stroessner, pode contar com o apoio externo do EUA e do Brasil, e também com 
o discurso da Doutrina de Segurança Nacional, implantando no Paraguai um regime ditatorial 
marcado pela repressão e que, com efeito, deixou os civis por mais de três décadas longe do 
poder. 
Palavras-chaves: ditadura, Paraguai, guerrilha. 
 
Abstract 
This communication aims at debate the first years (1954-1961) in which the Paraguay was 
under the leadership of General Alfred Stroessner. Like other dictators Stroessner used, in 
addition of violence, a powerfull nationalist ideological discourse.The lack of  prospect of 
demand for basic rights, by lawful means, stimulated the emerge of armed groups (guerrillas). 
Two groups had higher expression: "14 de mayo" and "Frente Unida de Liberacion Nacional" 
(FULNA). To stifle these movements Stroessner could count on external support from the 
U.S. and Brazil, and also with the discourse of the National Security Doctrine, implanting in 
Paraguay a dictatorial regime marked by repression and, indeed, left the civilians for more 
than three decades away from power. 
Key-words: dictatorship, Paraguay, guerrilla. 
 

 

 

A ditadura paraguaia 

No tocante à história contemporânea da América do Sul, principalmente no período 

em que as Forças Armadas despontaram como protagonistas no cenário político dessa região 

(1960-1970), o Paraguai é um país que por vezes não tem reconhecido o importante papel que 

exerceu e ainda exerce nas relações entre os países latino-americanos. Na história recente da ‘ 
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Nação Mediterrânea do Prata’, a sociedade paraguaia se viu imersa em conflitos, causados 

pelos interesses de grupos que detinham o poder local. 

Essas disputas oligárquicas pelo controle político do Paraguai tinham como 

representantes os dois maiores partidos paraguaios o Partido Liberal e a Associação Nacional 

Republicana (ANR) que ficou popularmente conhecida como Partido Colorado. A ininterrupta 

luta entre essas agrupações afundaram o Paraguai em sucessivas guerras civis, além disso, 

durante a primeira metade do século o país envolveu-se em um conflito com a Bolívia, este 

conhecido como Guerra do Chaco (1932-1935) agravando ainda mais a situação paraguaia. 

Toda essa conjuntura delineou um cenário de atraso tecnológico e de constante crise 

econômica, criando uma situação de extrema pobreza, fragilizando assim as instituições de 

representação democrática e tendo como resultado uma situação permanente de instabilidade 

política. 

Toda essa sucessão de acontecimentos ocorridos na ‘Nação Guarani’ criou o terreno 

perfeito para a ascensão do Partido Colorado no domínio do país e como conseqüência deixou 

lacunas para a instauração do regime ditatorial comandado pelo Gel. Alfredo Matiuda 

Stroessner. 

No inicio da década de 50, o General Alfredo Stroessner liderou um golpe bem 

sucedido que culminou com a derrocada do governo de Federico Chaves1. O 

descontentamento de alguns setores, principalmente os militares com as medidas econômicas 

e políticas adotadas pelo governo abriram espaço para uma conspiração e permitiu que o 

Comandante-Chefe das Forças Armadas o Gel. Stroessner tomasse o poder. É importante 

lembrar que, no governo de Chaves houve uma partidarização do Exército e da Policia que 

segundo historiadora Ceres de Moraes tinha como objetivo ‘assegurar sua 

lealdade’(MORAES, 2000, p.37).  

 Para estabelecer seu governo Stroessner, em sua primeira etapa tratou de impor um 

verticalismo partidário, ou seja, tratou de arregimentar todos os setores estratégicos nas 

fileiras de seu partido, o Colorado. Anibal Miranda refere-se a esse processo que chamou de 

coloradezación da seguinte maneira: 

 
                                                 

1  Federico Chaves foi eleito para cumprir um mandato de quatro anos (1953-1958). No entanto, segundo o 
jornalista paraguaio Roberto Paredes, no começo de 1954 já havia um prenuncio do fim do mandato. A essa 
altura Chaves estava totalmente isolado, pois era de um setor democrata do Partido Colorado. Na teoria o 
presidente contava com o apoio do partido, mais na verdade “la conspiración para su definitivo derrocaimento 
estaba en marcha”. PAREDES, Roberto. Stroessner y el stronismo. Servilibro: Asunción, Paraguay. 2004, p. 
17. 
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“[...] En una primera etapa se dio para militares, policias e demás funcionarios de 
la administración pública. El copamiento de la sociedad civil se produjo por medio 
de la afiliación subsiguiente de docentes y magistrados, contratistas y proveedores 
de reparticiones estatales, mixtas y municipales, comerciantes obreros y 
campesinos2.  

 

Nesse período existia no Paraguai uma disputa política entre facções do partido 

colorado, assim que assumiu o poder Stroessner centralizou o partido expulsando qualquer 

um que discordasse de seu governo. Com as condições internas controladas o stronato 

procurou construir outros meios para a manutenção do regime. 

O discurso da Doutrina de Segurança Nacional 

A conjuntura internacional vivida na época era marcada com a chamada Guerra Fria, 

período caracterizado pela constante confronto entre duas superpotências mundiais (EUA X 

EX-URSS) disputando áreas de influencia para suas políticas. 

Na América Latina começava a despontar os regimes militares, a maioria deles regidos 

sob a batuta da Doutrina de Segurança Nacional (DSN), que segundo o autor Joseph Comblin: 

“A Ideologia de Segurança Nacional, colocada acima da segurança pessoal, 
expande-se por todo continente latino-americano [...]. Inspirada nela, os regimes de 
força, em nome da luta contra o comunismo e a favor do desenvolvimento 
econômico, declaram guerra a todos os que não concordam com a visão autoritária 
da organização da nova sociedade. [...] as garantias individuais são suprimidas [...] 
a o abuso do poder do Estado, as prisões arbitrárias, as torturas, a supressão da 
liberdade de pensamento” 3.  

 Tomando como base o discurso do anticomunismo, Stroessner implantou no país um 

regime marcado por uma brutal repressão e estabeleceu um novo controle político e social. 

Sobre o stronato Clóvis Rossi classifica o Paraguai como uma espécie de “precursor artesanal 

dos regimes de Segurança Nacional” (ROSSI, 1980, p. 37), e que só a partir da década de 

1960 teve inicio os regimes militares nos outros países do Cone Sul: no Brasil em 1964, na 

Bolívia no mesmo ano, no Uruguai e no Chile no ano de 1973 e em 1976 na Argentina. 

A ditadura de Stroessner a exemplo das outras que ocorreram na América Latina 

utilizou-se além da violência, de um persistente discurso ideológico nacionalista para 

justificar uma ‘proteção’ a Nação, qualquer tentativa de se questionar o regime ditatorial 

implantado no país era ir contra o seu desenvolvimento. Nas palavras de Adan Godoy 

                                                 

2  MIRANDA, Aníbal. Partido políticos y autoritarismo em Paraguay.- Asunción/PY: Ed, El lector, 
1988.p149. 

3  COMBLIM, Pe. Joseph. A ideologia de Segurança Nacional, o poder militar na América Latina. Rio de 
Janeiro: Editora Civilização Brasileira, 1978. p.16. 
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Jimenez, Ministro da Saúde e Bem Estar Social do governo stronista o modelo ‘republicano 

democrático de governo’ se daria através de uma ‘democracia sin comunismo’, esse modelo 

se caracterizava por uma inviabilidade da convivência pacifica com tal ideologia. Segundo 

Jimenez: “El Comunismo solo sirve a los intereses de una potencia imperialista empeñada en 

conquistar y sujuzgar a los pueblos libres, soberanos, democráticos y nacionalistas como es el 

Paraguay del presente” (JIMENEZ,1987, p. 23).  

 

Dentro da lógica anticomunista, Stroessner angariou o apoio dos Estados Unidos da 

América, esse apoio foi possível por existir um interesse significativo dos EUA sobre a região 

paraguaia mediante a sua localização geográfica. Os estadunidenses temiam que os países 

latino-americanos pudessem se influenciar com o expansionismo das idéias vindas da URSS, 

entre eles o Paraguai. Fátima M. Yore descreve essa relação da seguinte forma: 

 

“um militar que aparecia como ‘amigo’ dos Estados Unidos e extremamente 
anticomunista no próprio quintal da potencia capitalista não é nada desprezível, 
apesar do Paraguai ser um pequeno e sem importância país (do ponto de vista 
econômico e geopolítico) com relação a seus vizinhos do Cone Sul” 4.  
 

 Outro apoio importante para a ditadura paraguaia foi o brasileiro. Antes da subida de 

Stroessner ao poder, existia uma dependência econômica do Paraguai em relação à Argentina.  

Essa relação de dependência se dava pelo fato do Paraguai ter “somente uma alternativa para 

exportar ou importar produtos, pelo Rio Paraguai e através do Porto de Bueno Aires”. 

Segundo Moacir Briggs embaixador brasileiro em 1955 “o Paraguai é um ser humano que 

respira com um só pulmão” (MENEZES, 1987, p.51). 

  Segundo a historiadora Ceres de Moraes o apoio do Brasil para com o Paraguai se deu 

da seguinte forma:  

“a aproximação dos dois países se deu através de assinaturas de acordos 
comerciais, [...] com a Missão Cultural em Assunção5 [...] e com a construção da 
‘Ponte da Amizade’. Essa possibilitou o Paraguai a sair da histórica dependência 
do Porto de Buenos Aires para a realização de seu comércio exterior” 6. 

                                                 

4  YORE apud MORAES, Ceres. Paraguai- A consolidação da ditadura de Stroessner- 1954-63. Porto Alegre: 
EDIPUCRS, 2000, p. 08. 

5  Esse acordo tinha a finalidade de organizar cursos de português no Paraguai, E em cooperação com a 
Universidade nacional de Assunção, devia fornecer professores especializados em Psicologia, Didática Geral, 
Língua portuguesa e literatura Luso-Brasileira, devendo também a missão desenvolver projetos educacionais 
que pudessem ser de interesse para o intercambio Brasil-Paraguai. CERES, Moraes. Paraguai- A 
consolidação da ditadura de Stroessner- 1954-63. Porto Alegre: EDIPUCRS, 2000, p. 100. 

6  MORAES, 2000. p.12. 
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 Todo esse apoio colaborava com a imagem de Stroessner como um presidente 

empreendedor, alguém que estava finalmente levantando a pátria paraguaia, o que dava ao 

governo a possibilidade de se legitimar a qualquer custo, mesmo que para isso precisasse usar 

da força. 

Em 1958 Stroessner foi eleito novamente, sempre cuidadoso visando parecer um líder 

democrático convoca eleições e continua no cargo de presidente. Nesse mesmo ano ocorrem 

mobilizações sociais pedindo a renuncia do governo e reivindicando o fim do constante estado 

de sitio vivido no país, inclusive por uma corrente do próprio partido com a denominação de 

Movimento Popular Colorado (MOPOCO). Diante disso o governo de Stroessner não vê outra 

saída “disolvió el Congreso, deportó a algunos de sus miembros e decretó otra vez el estado 

de sitio, poco antes levantado debido a la presión popular” (ARCE, 1977:366). 

A falta de perspectiva de reivindicação dos direitos básicos por meios legais faz com 

que começassem a surgir agrupações armadas (guerrilhas) com a finalidade de tomar o poder 

das mãos do stronato. Dois grupos tiveram maior expressão: o 14 de mayo e a Frente Unido 

de Liberacion Nacional (FULNA). 

 

O movimento 14 de mayo (1959-1961) 

Foi formado por jovens membros do Partido Liberal e do Partido Revolucionário 

Febrerista, essa oposição se organizou durante o exílio que os militantes viviam durante o 

regime de Stroessner. Uma das maiores características do movimento era ter critérios de 

ingresso muitos simples, sendo preciso somente e tão somente concordar com o programa do 

14 de mayo. 

Pretendiam a partir da Argentina juntar forças e tomar o poder das mãos de Stroessner. 

O plano era introduzir cinco colunas de homens armados e adentrar por diferentes lugares da 

fronteira, executando assim um ataque surpresa desmobilizando o exército regular e 

conseguindo derrubar o stronato. A invasão foi marcada para o dia 12 de dezembro e 

esperava tomar o Paraguai de maneira muita rápida. 

O movimento foi desarticulado depois do fracasso dessa invasão. Seus principais 

lideres foram presos ou mortos pela repressão stronista. Para que isso fosse possível, 

Stroessner pode contar com o apoio brasileiro e também com um eficiente serviço de 

espionagem controlado pelo estado paraguaio. A primeira experiência de guerrilha no 

Paraguai tinha assim seu fim, mas não seria a última. 
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A FULNA (1960-1965) 

A FULNA (Frente Armada de Liberacíon Nacional)  começa suas atividades em abril 

de 1960, ligada ao partido comunista paraguaio, era o grupo que detinha uma maior 

consistência ideológica  o que melhor aparelhava a FULNA para entender a realidade do 

Paraguai. 

Tem seu surgimento ligado à insatisfação dos jovens, uma juventude universitária que 

se uniria a uma elite intelectual e começariam a questionar a situação vivida no Paraguai. Para 

esse grupo o partido comunista paraguaio, pelo mecanismo teórico, era a solução. 

Empolgados com a vitória da guerrilha em Cuba, começam a montar bases no campo, lutando 

durante um ano, de abril de 1960-1961, mas apesar de ter um programa político estabelecido 

contavam com muito poucas pessoas. Esperavam a adesão dos camponeses, o que não 

aconteceu devido à cultura do terror imposta por Stroessner, onde os camponeses eram 

obrigados a assistir o fuzilamento de pessoas ligado a grupos insurgentes. 

Com poucas pessoas, sem o apoio esperado, a FULNA tem seu fim em 1965, e o golpe 

de misericórdia é a morte de seu principal líder Agapito Valiente, assassinado em uma 

emboscada organizada pela reação.  

 

Reflexões finais 

O estabelecimento da ditadura no Paraguai teve como elementos primordiais para a 

sua instauração e manutenção a situação vivida pelo país de pobreza, atraso econômico e 

tecnológico, instabilidade política e o conturbado processo histórico do país caracterizado 

pela disputa do poder por diferentes forças políticas.  

 O regime stronista utilizou-se de um forte esquema repressivo para sua manutenção 

no poder. Para isso, pode contar com o apoio externo do EUA e do Brasil, e também com o 

discurso da Doutrina de Segurança Nacional.  

A ditadura no Paraguai foi a mais duradoura, Stroessner se manteve no poder durante 

35 longos anos, o golpe de Estado que ascendeu Stroessner foi em 1954, só depois de 10 anos, 

uma junta militar depunha João Goulart, presidente do Brasil, e estalaria outra ditadura no 

Cone Sul. O Paraguai foi o precursor das ditaduras militares instauradas na região, aspecto 

que demonstra a participação efetiva do país dentro do contexto das ditaduras.  
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DIÁLOGOS COM A REDEMOCRATIZAÇÃO: A DRAMATURGIA 
RODRIGUEANA SOB O OLHAR DE ANTUNES FILHO 

 
Kátia Eliane Barbosa* 

RESUMO: Esta pesquisa propõe levantar novas questões acerca da dramaturgia rodrigueana 
a partir das encenações Nelson Rodrigues O Eterno Retorno (1981), Nelson 2 Rodrigues 
(1984) e Paraíso Zona Norte (1988) realizadas pelo diretor Antunes Filho. Essa opção 
justifica-se não só pelo contexto em que estão inseridos os espetáculos - luta contra o regime 
instaurado no Brasil em 1964, redemocratização, retorno do Estado de Direito, críticas a 
censura da imprensa - mas também pelas inovações estéticas apresentadas, pela linguagem 
cênica em consonância com as tendências mais modernas do teatro contemporâneo.  
 
Palavras-chave: Teatro, Nelson Rodrigues, Redemocratização.  
 
 
ABSTRACT: This research proposes to raise new issues about the drama from the stage 
rodrigueana Nelson Rodrigues The Eternal Return (1981), Nelson 2 Rodrigues (1984) and 
Paradise North (1988) conducted by the director Antunes Filho. This is justified not only by 
the context in which they fit the shows - fighting system introduced in Brazil in 1964, 
redemocratization, return the rule of law, criticized the censorship of the press - but also by 
the aesthetic innovations made by the scenic language in line with the most modern 
tendencies of contemporary theater.  
 
Keywords: Theater, Nelson Rodrigues, redemocratization. 

 

 

A proposta deste texto é tecer alguns apontamentos sobre a produção teatral no Brasil 

dos anos 1980, tendo como ponto de partida os espetáculos O Eterno Retorno, Nelson 2 

Rodrigues e Paraíso Zona Norte1, encenados, respectivamente, nos anos de 1981, 1984 e 

1989 pelo diretor Antunes Filho, no SESC - Centro de Pesquisa Teatral de São Paulo.  

Primeiramente, faz-se necessário retomar as indagações iniciais que originaram esta 

pesquisa. Ao observar que a estética da produção artística está diretamente relacionada às 

questões políticas de seu tempo procuramos perceber como a partir da dramaturgia 

rodrigueana apreendemos as contradições presentes na sociedade contemporânea. Que leituras 

são possíveis do processo histórico por meio da individualidade gritante das personagens 

                                                 
*  Universidade Federal de Uberlândia. Doutoranda pelo Programa de Pós-Graduação em História da 

Universidade Federal de Uberlândia. 
1  O espetáculo Nelson Rodrigues o eterno retorno foi estreado em 1981, logo depois da morte do dramaturgo. 

Trouxe trechos de Toda nudez será castigada, Os sete gatinhos, Beijo no asfalto e Álbum de família. Em 
Nelson 2 Rodrigues foram mantidas as peças Álbum de família e Toda nudez será castigada, em Paraíso, 
Zona Norte, novamente, Os sete gatinhos e é incluída A Falecida. Ao lado de Macunaíma, as referidas 
encenações tiveram grande repercussão na década de 1980, contribuindo para consagrar Antunes Filho como 
um dos melhores diretores da atualidade, além de inspirar outras releituras da obra de Nelson Rodrigues nas 
décadas que se seguiram.  
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rodrigueanas? Quais as contribuições da obra de um dramaturgo moralmente e politicamente 

conservador mais esteticamente moderno para repensar o movimento histórico de 

transformação da sociedade brasileira ao longo de quatro décadas? 

Antes de responder a estes questionamentos alguns pontos devem ser observados, 

dentre eles, as características do fazer teatral nos anos oitenta e a opção estética por uma cena 

menos politizada.  No que diz respeito à prática teatral podemos afirmar que nela 

identificamos as crises institucionais, econômico-financeira e social que se instauram no país 

face ao estrangulamento econômico pós-ditadura. Aspectos estes que, ao lado da 

individualização dos trabalhos de alguns grupos e surgimento de novas companhias 

repercutiram diretamente na estética teatral do período. A adequação ao circuito comercial fez 

com que prevalecesse o Besteirol como a grande marca do teatro brasileiro na década de 

oitenta, reforçando assim, a idéia de arte como entretenimento apenas.  

Ainda assim à cena teatral foi marcada pela pluralidade de propostas e a produção 

cultural foi significativa, pois o besteirol não foi à única opção. Sai de cena o engajamento, a 

politização, as metáforas, a cultura de oposição não atendia mais aos novos tempos, os textos 

de dramaturgos importantes que atuaram no período anterior, anos sessenta e setenta, foram 

considerados datados e sem contribuição estética e política para o debate, mas a diversidade 

foi e continua sendo o principal aspecto do teatro brasileiro, revelando diretores, grupos e 

companhias competentes que, a partir de espetáculos inquietantes, dialogaram com as 

questões impostas pela fragmentação do mundo contemporâneo.  

É justamente neste momento que a opção estética por uma dramaturgia menos 

politizada ganha corpo. Não há mais espaço no teatro, pelo menos para determinados grupos, 

para a discussão de peças densas, engajadas, com teses a serem discutidas, com personagens 

construídos a partir de uma perspectiva histórica e social, haja vista, que as circunstâncias 

históricas são outras.  

A insatisfação histórica fruto de um projeto de modernização conservadora para a 

sociedade brasileira, talvez tenha sido a marca da geração de oitenta, que herdou além da 

pobreza, da miséria e da precariedade o desencanto com a atividade política e a desilusão com 

as opções de caráter progressista. Deste ponto de vista, todos aqueles que vivenciaram este 

momento de transição de uma ditadura para um regime democrático tiveram a tarefa de criar 

novos espaços de atuação política e repensar caminhos.  

Marcada pela “crise dos referenciais políticos e analíticos que balizavam as 

representações sociais sobre o Estado e a sociedade em nosso país” (SADER, 1988:33), 

gradativamente a militância política de alguns segmentos cedeu espaço à apatia política, a 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

projeção de um futuro melhor deu lugar há uma visão fatalista e pessimista de história e ao 

surgimento de uma cultura da indiferença. O colapso dos horizontes e ambições intelectuais, 

fruto de um momento que proclamava o fim das utopias pós-1968 trouxe sérias implicações 

para diferentes campos. Esta discussão é acirrada nos anos oitenta e noventa e está presente na 

produção estética do período, alguns filmes e espetáculos vão olhar para a realidade brasileira 

e ressaltar como uma sociedade que pretendia tornar-se moderna fracassou, como 

determinados valores ruíram e isto levará a um repensar dos próprios valores que a civilização 

ocidental impunha. 

Diante desta perda do horizonte de transformações e da ausência de alternativas 

históricas ao modelo de capitalismo existente, a um consenso por parte de alguns teóricos de 

que nem à esquerda, nem a direita apontavam soluções para uma realidade diferenciada. 

Referindo-se a questão Russel Jacoby ressalta: “(...) Hoje, em compensação, temos 

dificuldade para imaginar um mundo radicalmente melhor que o nosso, ou um futuro que não 

seja essencialmente democrático e capitalista.” (JACOBY, 2001:25) 

Um dos piores impactos desta visão que proclamava o fim das utopias, não foi à crítica 

da ortodoxia que levou vários militantes a romperem com o Partido Comunista, nem a crença 

de que como sujeitos históricos somos impotentes diante de determinadas circunstâncias, mas 

sim, o fato da esquerda ter recuado intelectualmente, este seria o pior legado para as gerações 

atuais: “ Hoje a visão apagou-se, a autoconfiança esvaiu-se e as possibilidades desapareceram. 

Por quase toda a parte a esquerda recua, não apenas politicamente, mas também – o que pode 

ser mais decisivo ainda – intelectualmente.” (JACOBY, 2001:26) 

A falência de tudo que se acreditava anteriormente levou a discussão da realidade 

brasileira a partir de novos parâmetros, tarefa árdua para os intelectuais e artistas de plantão. 

Repensar o momento vivido para alguns significou a negação de experiências passadas, 

principalmente daquelas que apontavam perspectivas revolucionárias para o verdadeiro 

exercício da democracia no país. 

 
Paulatinamente, estabeleceu-se uma descrença em relação ao processo. Os sujeitos, 
atuantes em diversos segmentos sociais, deixaram de compreender aquelas 
circunstâncias como revolucionárias, isto é, o país não vivia uma conjuntura 
propícia à transformação e, sob esse aspecto, seria importante construir 
manifestações culturais capazes de suscitar o debate em favor das liberdades 
democráticas. O tema da revolução voltou a se apresentar como uma possibilidade 
e não mais um dado iminente. (PATRIOTA, 2007:206) 

 

Expostas estas questões é perceptível como a escolha de Nelson Rodrigues não se deu 

por acaso. O dramaturgo ao longo de sua trajetória abordou em suas peças uma visão trágica 
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da natureza humana, privilegiou dramas individuais, mostrou os seres humanos como míseras 

criaturas, retratando-os a partir da individualização, da indiferença e da desumanização. Sua 

ficção retrata um mundo da incompreensão, do desgarramento, da incomunicabilidade, por 

meio de temas incômodos como: a desagregação da família patriarcal mostrada a partir do 

declínio da figura masculina, o preconceito, o incesto, a ausência de ética, a prostituição, o 

adultério, seus textos trazem uma imagem rica e reveladora da realidade brasileira. 

Do ponto de vista formal sua literatura dramática é considerada esteticamente 

moderna. Histórias comuns são contadas por meio de uma narrativa fragmentada, há o 

predomínio do coloquialismo na linguagem que é revolucionária e agressiva. Os diálogos são 

rápidos e sugerem à velocidade de percepção do mundo moderno, o pensamento paradoxal, o 

aspecto visual do texto, a forma pela qual a realidade é subvertida, o tratamento dado à 

sexualidade, a precisão das rubricas, os personagens que se movem sempre no território da 

tragédia - uma vez que a acepção trágica da existência permeia o projeto estético do 

dramaturgo- são elementos que possibilitam debater a própria condição humana na sociedade 

e a fragmentação do sujeito na atualidade. (MAGALDI, 1992)  

Ao lado destas questões e diante das dificuldades de construção de alternativas 

históricas para o país recém saído do regime militar, recuperar Nelson Rodrigues, um autor 

“não engajado”, que afirmava: “eu não faço propaganda política, porque eu não engulo a arte 

sectária”, atendeu bem aos propósitos do diretor Antunes Filho; 

 
O Nelson não é político, mas em sua obra há uma vontade de negar essa história 
que foi vivida até agora, em que o povo nunca foi chamado a participar, uma 
história que as personagens de Nelson Rodrigues não querem mais viver. (...) 
(FILHO, 1981) Grifo nosso. 

 

Está negação da história vivida até o presente ressaltada na obra pelo diretor vai ao 

encontro do projeto estético que ele tem para o teatro brasileiro a partir dos anos oitenta. Após 

a encenação de Macunaíma, no ano de 1978, pelo grupo Pau Brasil, espetáculo que propunha 

uma reflexão sobre o homem brasileiro em seu meio atribuiu-se a Antunes Filho a façanha de 

empreender uma obra dramatúrgica e cenicamente autoral. Macunaíma materializou em cena 

toda a fragmentação política pós-1968, inaugurando uma nova linguagem cênica brasileira, 

em que as imagens tinham a mesma força da narrativa, por isso foi considerado o marco 

instaurador da pós-modernidade cênica no Brasil por alguns críticos teatrais. 

A nova incursão na obra de Nelson Rodrigues para o diretor expressou também um 

caráter de negação diante da realidade brasileira, negação ao teatro que se fazia anteriormente 

no Brasil, ao teatro comercial e digestivo, as condições da produção da arte num país 
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subdesenvolvido e aos desafios impostos pela massificação cultural, negação das próprias 

leituras equivocadas da dramaturgia rodrigueana que estabeleceram um “preconceito contra o 

Nelson Rodrigues. Não por aquilo que ele é como autor de teatro, mas por tudo aquilo que 

fizeram do Nelson Rodrigues.” (VASCONCELOS, 2007) 

 
A obra de Nelson é uma grande motivação para o trabalho de Antunes e do grupo; 
mas o cerne das suas preocupações não é bem esta: é a discussão do próprio teatro 
através do teatro mostrado em cena, a elaboração de uma metalinguagem, a 
reabilitação de um conceito de teatro mais generoso do que se tem visto 
habitualmente. (MICHALSKI, 1982) 
 

Buscar um conceito de teatro mais generoso significava retomar a idéia de que a arte, 

antes de qualquer coisa, é uma forma de conhecimento, o que por si só torna-a libertadora. 

Esse sentido de liberdade foi encontrado justamente no autor Nelson Rodrigues, considerado 

desagradável, transgressor, obsessivo, contrário as convenções. Antunes Filho procurou com 

seu trabalho naquele momento em que a sociedade brasileira passava por um processo de 

transição: “criar situações novas, artística e existencialmente, para achar novas situações.” 

(MICHALSKI, 1982) 

Esta idéia de um teatro mais generoso é recorrente em sua fala e nos permite dizer que 

em parte também justifica a opção estética pela dramaturgia rodrigueana. Assim como 

Antunes, Nelson Rodrigues tinha pretensões de fazer um teatro universal, para ele, o 

dramaturgo era o mais particular e o mais universal dos nossos autores, isto explica a sua 

recuperação pelo viés mítico, uma vez que, o mito é visto como um substrato comum a toda a 

humanidade. “Vamos pegar Nelson a partir de Carl Jung e o seu estudo dos arquétipos. As 

personagens de Nelson Rodrigues correspondem a algo distante, que vem de longe. É aquela 

eterna insatisfação histórica”. 

Esta identificação com a obra de Nelson Rodrigues não é nova, uma vez que o diretor 

já havia encenado outras peças dele anteriormente. Porém, recuperá-lo nos anos 1980, num 

momento em que Antunes Filho não é mais adepto do racionalismo partidário, permite a ele 

questionar até que ponto o fato de sermos muito racionais, cartesianos trouxe mudanças. 

Nota-se por parte do diretor um repensar dos seus próprios posicionamentos políticos, que 

eram imbuídos de utopias sociais que não levaram a nada. Recuperar Nelson e trazer à tona 

toda a insatisfação histórica presente nas personagens rodrigueanas, acaba sendo a forma 

encontrada pelo diretor de expressar o seu descontentamento com o que ele acreditava 

anteriormente. A montagem de Nelson Rodrigues o eterno retorno acabou por reafirmar a 

idéia tão presente nas sociedades em que triunfa o capitalismo, a incapacidade da história de 

apontar soluções ou caminhos para o homem, que vivem imersos em crises, cercados por leis 
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sociais inflexíveis, vítimas dos seus próprios conflitos, embora o diretor afirmasse que: “o 

teatro não é um meio para se dizer tais e tais coisas; é um fim em si mesmo; um fim voltado 

para o homem.” (MIRANDA, 1981) 

Não é por acaso que após estudar o conjunto de sua obra, suas crônicas onde 

explicitamente Nelson Rodrigues discutia seus posicionamentos políticos, Toda Nudez será 

castigada, Sete Gatinhos, Beijo no Asfalto e Álbum de família foram consideradas as peças 

mais representativas de sua dramaturgia. O trabalho de Antunes consistiu em juntar estas 

quatro peças numa única, sem que se perdesse a essência do conjunto.   

Basicamente na peça Álbum de família Nelson Rodrigues retrata o estado de 

decadência da aristocracia e, em particular, trata da decadência da família, que vivencia uma 

situação-limite. Sete imagens aparentemente felizes que compunham o álbum de família são 

exibidas ao público e comentadas por um speaker.  O texto que trata da história de Jonas e 

Senhorinha mostra o que existe além das fotografias, um olhar não superficial percebe que 

tanto as imagens quanto o speaker trazem à tona apenas falsas aparências da família, que aos 

poucos vai “apodrecendo”. Tematicamente o fio condutor da peça expõe a partir das relações 

familiares doentias o mal estar da civilização, a falência do patriarcalismo, a maneira hipócrita 

e ingênua pela qual a sociedade olha a si mesma, Álbum é uma radiografia da família 

brasileira.  

São estes aspectos que os espetáculos O Eterno Retorno, Nelson 2 Rodrigues e 

Paraíso Zona Norte em seu conjunto trazem para a cena brasileira que por sua vez, 

descortinaram vários aspectos da nossa história. O Eterno Retorno, segundo a crítica teatral, 

dialoga com as questões políticas do presente a partir da denúncia do jogo entre aparência e 

realidade, da falsa moral existente na sociedade brasileira, da opressão e da pobreza em que 

vive imerso o homem brasileiro, o espetáculo; 

 

(...) É um retrato premonitório da forte crise de poder que o País vai ver dez anos 
depois. Um retrato do Brasil entre as fotos de família de Álbum de família e sua 
degradação, da fofoca que arruína vidas, de sonhos que destroem família, da moral 
opressora e massacrante. Antunes levanta a tênue cortina que separa a sala de 
visitas da vida cotidiana e mostra um monte de sujeira escondida debaixo do tapete. 
É terrível e belo. (GUIMARÃES, 1998:70) 

 

Sábato Magaldi, um dos renomados críticos teatrais e estudioso da dramaturgia 

rodrigueana comentou acerca da montagem:  

 
Antunes e o grupo Macunaíma aproximaram-se de Nelson pela ótica dos arquétipos 
junguianos e de O mito do eterno retorno, de Mircea Eliade. Opção profundamente 
válida, para quem vê além das aparências encara o dramaturgo na seriedade 
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fundamental de seus propósitos, à margem do folclore que se criou à volta dele, 
como fabricante de frases memoráveis, humorista dos mais ferinos na faina 
jornalística. Eu receava, porém, que a possível imposição de um modelo 
comprometesse a gritante individualidade das criaturas rodrigueanas. (MAGALDI, 
1981:21) 

 

Ainda a respeito do folclore criado à volta do dramaturgo, Antunes não cai em 

reducionismos, nas armadilhas de seus textos, o brilho da linguagem e as obsessões sexuais. 

Nas palavras de outro crítico, Jairo Arco e Flexa, Antunes consegue revelar as camadas 

poéticas mais escondidas da obra de Nelson, além de fazer a transição de uma peça para outra 

de forma fluente e cristalina, sem prejudicar o espetáculo.  

O impacto é tamanho que O Estado de São Paulo publica duas críticas no mesmo dia, 

a de Clóvis Garcia e de Ilka Marinho Zanotto. A primeira ressalta o estilo formalista adotado, 

o figurino simples e impecável de Irineu Chamisco e a segunda chama a atenção para a 

linguagem totalmente aberta à modernidade:  

 
(...) a direção de Antunes Filho recorre a alguns elementos que parecem se tornar o 
estilo do diretor: o uso de um palco vazio com cadeiras, os frisos de atores 
desfilando, a movimentação de massas (...), a música utilizada como um comentário 
irônico do texto, os quadros vivos. Na cenografia, o estilo formalista. (GARCIA, 
1981:52) 
 
(...) Antunes Filho tem o dom de ordenar o caos de universos tão complexos e 
abissais como os de Mário de Andrade e Nelson Rodrigues, segundo os cânones da 
mais pura beleza e da clareza mais absoluta. Dom que o torna um clássico no seu 
mister de artesão de espetáculos totalmente abertos à modernidade, em função de 
uma intuição nunca menos genial. (ZANOTTO, 1981:52) 

Jefferson Del Rios ressalta outros aspectos: 

O eterno retorno é cinema, quanto às imensas dimensões das cenas e os efeitos de 
luz; contrastes sombra/claridade e utilização dramática das cores. O elenco 
numeroso (cerca de 18 pessoas) ocupa e explora o palco que apresenta profundeza 
e largura inimaginadas. O espetáculo é uma longa dança moderna onde os 
intérpretes, individual e coletivamente, efetuam deslocamentos harmoniosos, ainda 
que em busca de um efeito brutal. Cada cena está minuciosamente arquitetada para 
ter o ritmo e a precisão da seqüência cinematográfica ou o resultado visual 
aparentemente estático de algumas pinturas. (RIOS, 1981:23) 
  

Em Nelson 2 Rodrigues, encenado em 1984, estão presentes apenas as peças Álbum de 

família e Toda Nudez será castigada. O espetáculo não foi um sucesso de público, o diretor 

deu um tratamento menos trágico e mais cotidiano às cenas. Novamente, Sábato Magaldi, 

ressaltou a importância de o público assistir a esta criação dessa série de montagens.  

 

(...) a direção de Antunes em Nelson 2 Rodrigues é a mais depurada, séria e criativa 
dessa série feliz de montagens. Considerando-se o valor ímpar da obra 
rodrigueana, o espetáculo merece apoio do público. (MAGALDI, 1984:17). 
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Embora as críticas tenham sido favoráveis, Antunes Filho, ao ser questionado sobre a 

ausência de público para assistir ao maior dramaturgo brasileiro nacional dirigido pelo mais 

inovador diretor brasileiro, num espetáculo que teve a maior unanimidade de todos os tempos, 

argumentou que havia um grande preconceito contra o Nelson. Por sua vez, Paraíso, Zona 

Norte, que estreou em abril de 1989, foi considerado pela crítica como a obra-prima do 

diretor: 

Paraíso, zona norte não é teatro para ser consumido, ou visto apenas uma vez. É 
uma obra para deleite, para ser apreciada muitas vezes, para que o espectador 
possa mergulhar fundo nesse rico universo desvendado por Antunes Filho. 
Apaixonante, sedutor, e que mostra um novo caminho para o teatro. (GUIMARÃES, 
1998:92)  

 

A respeito desta terceira incursão, o diretor comentou: “Este espetáculo tem que ser 

gravado, para se decodificar daqui a dez anos. A peça revela novas chaves para o 

entendimento das causas que movem o ser humano.” A montagem expressou a preocupação 

do autor com a situação do país e da cultura diante das transformações ocorridas no Brasil. Os 

elementos presentes no cenário traduziam esta realidade:  

 
Utilizando materiais como acrílico e madeira, buscando o efeito do vidro e das 
estruturas metálicas, a cenografia traduz a alienação, o isolamento, o doloroso 
convívio com as próprias emoções: formas côncavas que lembram bolhas ou 
redomas; vidraças que sugerem a vida artificial e abafada das estufas e dos 
orquidários, onde a luz e o ar são interceptados, por mais que a transparência e a 
claridade se acentuem; formas e materiais que recuperam o desenho das antigas 
estações de trem desativadas, cujos trilhos não mais levam a algum lugar, em que, 
por isso, se impõe a marca do não-tempo, da imobilidade, da morte. (GUIMARÃES, 
1998:92)  
 

O espetáculo é uma imersão na realidade brasileira e nas contradições vivenciadas 

pelo processo de redemocratização, que inicia a reformulação de uma nova constituição, 

denominada constituição cidadã, baseada na Declaração dos Direitos Humanos. O diretor 

procurou com as montagens evidenciar o papel do teatro como centro de confluência das 

idéias políticas e da luta para a redemocratização do país. 

Devemos lembrar que antes de mais nada as preferências estéticas são construções 

pessoais, não apresentam perspectivas unificadoras, nem podem ser consideradas 

representantes de outros segmentos sociais, opções estéticas são opções políticas, por isto a 

arte tem tanto a dizer sobre uma sociedade. Assim, Antunes Filho justifica a sua escolha pelo 

viés trágico da obra de Nelson: “Nelson sempre foi um grande poeta dramático, sempre quis 

fazer Nelson Rodrigues no seu valor real.” Para o diretor suas peças permitiam discutir a 

situação-limite em que vive o homem latino-americano, permitiam buscar novas formas que 

expressassem a experiência histórica do homem brasileiro numa realidade brasileira. Nelson 
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Rodrigues representava esteticamente a melancolia, o pessimismo, o isolamento do individuo 

e seu convívio em sociedade, a dificuldade de toda uma geração de se encontrar, as 

dificuldades de construir novos caminhos para o Brasil, toda a desilusão e desencontro da 

geração dos anos oitenta.  

O conjunto de sua dramaturgia traz uma crítica clara à sociedade brasileira e aos 

limites da razão e todo o projeto de modernidade instaurado no país, que contribuiu para o 

aceleramento do processo de ruptura dos laços de solidariedade entre os indivíduos. A crise 

generalizada da família na obra de Nelson Rodrigues é a metáfora de um Brasil decadente, 

sem dúvida, a sua obra propicia um diagnóstico do país a partir da corrosão dos valores tão 

caros a família patriarcal.  

Discutir quais as possibilidades de uma arte ou um autor não engajado suscitar uma 

reflexão sobre a política brasileira, qual o valor político e estético dessa obra, qual o debate 

estético e ideológico que ela produz, perceber na temporalidade de uma obra como a mesma 

carrega em si um processo histórico não é uma tarefa fácil. A linguagem artística é sempre um 

território nebuloso e corremos o risco de inseri-la numa determinada tradição, de reiterar 

cânones e assim cristalizar o passado ao invés de buscar suas fissuras, de descobrir e 

relacionar nuances novas (WILLIAMS, 2002). Aprender a olhar para a arte é sinônimo de 

ousadia:  

(...) olhar politicamente para a arte é por as dissidências no centro do foco, o traço 
oposicionista da arte frente aos discursos (a ideologia, a moral, a estética) 
estabelecidos. Um olhar político aguça a percepção das diferenças como 
qualidades alternativas frente às linhas respaldadas pela tradição estética ou pela 
inércia (ligada ao sucesso e à facilidade) do mercado. Porque, de alguma maneira, 
olhar politicamente a arte supõe descobrir as fissuras no consolidado, as rupturas 
que podem indicar a mudança tanto nas estéticas quanto no sistema de relações 
entre arte, a cultura em suas formas prático-institucionais e a sociedade. (SARLO, 
1997: 60-61) (grifo nosso) 

 

 Colocar as dissidências no foco é a única forma de refletir sobre as condições 

materiais de produção e circulação da arte numa sociedade massificada, na qual a própria 

cultura é mercantilizada, de reavaliar o papel do teatro no Brasil, que caminhos apontam a 

produção artística hoje, quem produz e com que intenções.  

Como nos chama a atenção Schorske, por meio da cultura se dá a inserção na vida 

política. Nesse sentido, esta inserção buscada pelos artistas e intelectuais deve recuperar uma 

perspectiva histórica transformadora, que apresente alternativas a uma visão fatalista de 

história que seja capaz de superar o presenteísmo proclamado pelas novas gerações e trazer de 

volta uma projeção de futuro. Pensar com a história, legado que a pós-modernidade deixou de 

lado coloca-se como a tarefa primordial do historiador da cultura, que “não isola um poema 
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ou um texto, como o analista literário, deixando-o iluminar sua particularidade autocontida, 

mas busca significação observando o poema em sua relação com outros objetos numa série 

temporal.” (SCORSKE, 2000: 242). O historiador ao direcionar o seu olhar para a arte deve 

buscar sempre estabelecer conexões, articular o particular com o universal, individual e 

coletivo, só assim atribuiremos sentidos a história e trilharemos caminhos capazes de 

modificar a forma pela qual olhamos para nós mesmos. 
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“O senhor é morto”: colonato e criminalidade em duas localidades paulistas (1900-1901) 

Christiano Eduardo Ferreira* 

Resumo: A expansão do cultivo de café no Brasil a partir de meados do XIX só foi possível 
através da importação maciça de mão-de-obra estrangeira. Dentre os grupos de imigrantes que 
compuseram a mão-de-obra das fazendas de café naquele período, os oriundos do Reino da 
Itália tiveram papel fundamental, especialmente no interior do estado de São Paulo. A 
assimilação desses imigrantes ao cotidiano das fazendas cafeeiras não foi um processo isento 
de violência, e a interpretação de alguns casos de crime envolvendo brasileiros e italianos 
permanece uma frente valiosa para o estudo da história da imigração no Brasil. Baseado em 
tal pressuposto, a análise de dois assassinatos de fazendeiros por seus empregados permite 
que se vislumbrem as relações de trabalho e as estruturas de poder presentes naquele 
momento histórico. Os processos criminais resultantes dos crimes citados foram utilizados 
como ponto de partida para a reconstituição dos mecanismos de poder local de Rio Claro e 
Jaú na virada do século XIX para o XX, revelando aspectos do trabalho nas fazendas, das 
formas de assimilação dos italianos no interior paulista e da percepção dos nacionais sobre as 
origens regionais dos trabalhadores imigrados. 
 
Palavras-chave: imigração, crime, cafeicultura. 
 
Abstract: The expansion of coffee cultivation in Brazil from the middle of the XIX century 
was only possible through the massive importation of workers. Amongst the groups of 
immigrants who had composed the labor force on the coffee farms in that period, the ones 
deriving from the Kingdom of Italy had a fundamental role, especially in São Paulo’s 
countryside. The assimilation of these immigrants to the everyday life of the coffee farms was 
not a process exempt of violence, therefore the interpretation of some crime cases involving 
Brazilians and Italians remains a valuable source for the study of the immigration history in 
Brazil. Pressuposed that the analysis of two murders of farmers for its employees allows us to 
distinguish the work relations and the structures of power at that historical moment. The 
resultant criminal proceedings of the cited crimes have been used as the starting point for the 
reconstitution of the local power mechanisms of Rio Claro and Jaú in the turn of the XX 
century, disclosing aspects of the work in the farms, the forms of assimilation of the Italians 
in São Paulo’s countryside and the perception of the nationals about the immigrated workers’ 
regional origins. 
 
Keywords: immigration, crime, coffee plantation. 

 
 

Este texto resgata a trajetória de alguns imigrantes italianos que trabalhavam no 

cultivo do café no interior do estado de São Paulo na virada para o século XX. A partir de 

dois processos criminais, pretende-se interpretar o regime de trabalho ao qual estes imigrantes 

estavam sujeitos, as relações estabelecidas entre patrões, empregados e autoridades e as 
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percepções que acusadores, acusados, operadores do direito e outros indivíduos revelaram a 

partir da ocorrência dos crimes e da participação dos imigrantes nos mesmos. 

Dois assassinatos de fazendeiros por colonos de suas fazendas, crimes distantes pouco 

mais de cem quilômetros e um ano um do outro, deram origem aos processos supracitados. 

No primeiro caso, a vítima chamava-se Diogo Salles, era fazendeiro de café em Annapolis 

(região de Rio Claro) e foi morto por um tiro de garrucha após discussão com uma família de 

italianos; noutro, o ofendido foi Francisco Augusto de Almeida Prado, também cafeicultor, 

dono de uma fazenda em São João da Bocaina1, vila próxima a Jaú. Francisco Prado foi 

vítima de enxadadas no crânio, desferidas após uma discussão com um grupo de colonos. 

O assassino de Diogo Salles, o fazendeiro de Annapolis, chamava-se Angelo 

Longaretti e era o mais velho dos cinco filhos de Francesco e Clementina Longaretti. Haviam 

partido da comune de Arcene (Lombardia) por volta de 1890, após Francesco abandonar o 

ofício de sapateiro para tentar a vida no Brasil. Após um tempo no interior do Rio de Janeiro, 

mudaram-se para o município de Annapolis para trabalhar na fazenda Nova América, de 

propriedade de Diogo Salles, onde estavam já há quase seis anos quando do crime. Angelo foi 

preso meses após os disparos e não restam dúvidas, no conjunto dos documentos e 

depoimentos sobre o caso, de que ele tenha sido efetivamente o autor do homicídio. Uma vez 

preso, foi julgado por duas vezes e duas vezes condenado, sendo libertado em 1908 graças a 

um recurso junto ao Superior Tribunal de Justiça de São Paulo que reduziu sua pena. Livre, 

voltou à Itália, falecendo em Treviglio em data incerta. 

O coronel Salles pertencia a uma família cuja influência política ia além de Annapolis 

em 1900: seu irmão, Manuel Ferraz de Campos Salles, elegera-se presidente da República 

dois anos antes do assassinato. A notoriedade da vítima provocou enorme repercussão sobre o 

caso, gerando o envolvimento do corpo diplomático do Brasil e da Itália, da imprensa e de 

centenas de indivíduos e entidades de todo o Brasil, mas predominantemente de São Paulo. O 

mapeamento desses indivíduos e entidades, possível pelo registro que deixaram em periódicos 

paulistas como La Battaglia, oferece um caminho para a compreensão dos mecanismos de 

solidariedade possíveis não apenas entre os italianos, mas também entre organizações e 

indivíduos que viam no infortúnio do caso um exemplo dos aspectos menos divulgáveis da 

imigração para São Paulo e do trabalho nas fazendas de café. 

                                                 

1  Analândia e Bocaina, na denominação atual 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

O assassinato de Almeida Prado, se não chegou a consternar tantas pessoas nem a ocupar 

tantas páginas de jornal, aponta em outras direções em relação ao caso anterior. O incidente 

teria ocorrido a partir da ordem do administrador da fazenda, dada no início de um sábado de 

trabalho, para a capina de um talhão de café. Liderados por um “calabrês”2 chamado 

Domenico Murci, recusaram-se os colonos ao trabalho e solicitaram o acerto imediato das 

contas, encaminhando-se todos para suas casas. Tendo encontrado o fazendeiro no meio do 

caminho, negociaram a retirada do administrador que dera a ordem de capina em troca da 

continuidade dos trabalhos; neste ínterim, surge um emissário de fazenda vizinha pedindo 

auxílio para a extinção de um incêndio. Aos colonos foi então ordenado que auxiliassem na 

retirada da palha de café que ardia na propriedade vizinha, o que fizeram até 

aproximadamente quatro da tarde – quando surge novamente a recusa em prosseguir nos 

trabalhos, alegando todos que “o costume” era descansarem após o meio-dia nos sábados. A 

intervenção de Francisco Prado, desta vez, é desastrosa: após intensa discussão e sacando ele 

e seu filho garruchas em direção aos colonos, foram cercados por parte deles, dominados e 

atacados a golpes de enxada. 

Parte do grupo presente à cena do crime evadiu-se, e parte retornou às suas casas. O grupo 

que retornou foi surpreendido, no meio da noite, com a chegada da “força pública”, uma 

mescla de funcionários da fazenda, policiais e administradores que arrastou dez colonos para 

a prisão. Outro colono presente à briga, sabendo posteriormente das prisões, apresentou-se no 

dia seguinte ao delegado e foi também preso. Dias depois o promotor denunciou a todos como 

co-autores do assassinato de Francisco Prado e das lesões corporais sofridas pelo filho deste e 

pelo administrador da fazenda. Os acusados são julgados e absolvidos em primeira instância; 

o promotor pede anulação do julgamento, que é negado, sendo todos soltos oito meses após o 

incidente. 

Francisco Augusto de Almeida Prado não tinha nenhum irmão no palácio do Catete, mas 

em compensação sua família dominava as listas de proprietários agrícolas, vereadores, 

prefeitos e demais autoridades na região de Jaú. Uma consulta à Estatística Agrícola de 1904-

5 mostra que, em São João da Bocaina, o sobrenome Almeida Prado dominava mais de 10% 

da área cultivada do município, da área total e do valor das propriedades agrícolas. Já em Jaú 

os Almeida Prado detinham 15% do valor das terras e tinham como seus empregados 

                                                 

2  Todos os trechos em aspas no corpo do texto referem-se aos processos criminais citados (Comarca de Rio 

Claro, 1900, réu Angelo Longaretti e Comarca do Jahú, 1º Cartório, 1901, réus Angelo Conde e outros). 
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praticamente um em cada cinco trabalhadores estrangeiros, números que se repetem em outros 

municípios daquela região (Secretaria da Agricultura, 1906). O poder político da família nessa 

região era equivalente, senão maior, ao seu poder econômico (Oliveira, 1999). 

Ainda que o período de pouco mais de um ano que separa os crimes tenha ficado marcado 

por fortes desvalorizações cambiais e grande oscilação nos preços do café, a estreita 

vinculação entre agricultores, comerciantes, autoridades públicas e políticos não abalava a 

solidez do complexo cafeeiro paulista (Perissinoto, 2000). A importância do café e dos 

cafeicultores ajuda a explicar o espanto que os homicídios provocaram e a importância que os 

casos adquiriram naquele contexto. 

Se as vítimas eram poderosas, seus algozes não eram. Os dados registrados nos processos 

sobre os acusados e suas famílias revelam características conhecidas da força de trabalho do 

café: homens relativamente jovens, na sua maioria casados, oriundos de pequenas localidades 

da península italiana e quase todos analfabetos. O encontro deles com os aparatos da justiça 

permite que hoje se recupere parte do cotidiano do colonato, sistema de trabalho que permitiu 

não só a manutenção da grande lavoura após o fim da escravidão, como também sua 

impressionante expansão por todo o território paulista (Hall, 1969). 

Verificar os possíveis laços que uniam as diferentes famílias e indivíduos imigrantes uns 

aos outros reforça o argumento, relativamente recente, de que a emigração européia seria um 

fenômeno explicável não só pelas grandes determinações econômicas e políticas, cristalizadas 

no binômio push-pull – ou seja, fatores de atração na América e de expulsão na Europa 

(Franzina, 2006), mas também pelos laços que uniam vizinhos, parentes e amigos numa rede 

de relações presentes dos dois lados do Atlântico (Moya, 2004). Os depoimentos existentes 

dão conta que a família Longaretti teria saído de Bergamo acompanhada de grande quantidade 

de vizinhos e amigos, não tendo escolhido arbitrariamente seu destino ou o momento da 

partida: a experiência prévia dos conhecidos servia como guia de ação na decisão de deixar 

sua terra natal (Possenti, 1959). Dos onze colonos presos na Bocaina, todos eram originários 

de uma mesma província (Macerata), e dos cinco que fugiram após o crime (todos 

calabreses), havia três irmãos. Emigrar era uma das válvulas de escape pelas quais a 

modernização européia foi possível, mas a decisão sobre quando e para onde ir envolvia as 

opiniões e experiências daqueles que faziam parte de um círculo próximo: amigos, parentes, 

colegas de trabalho (Gabaccia, Italy's many diasporas, 2000). 
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A atitude dos fazendeiros e administradores no trato com os colonos aparece no 

depoimento do filho de Francisco Prado, ao relatar uma conversa na qual ordenara aos 

colonos que andassem mais depressa e que, obtendo como resposta que estes “não eram 

escravos”, respondeu que “não, mas eram colonos”. Angelo Longaretti, quando perguntado 

sobre a relação com o seu finado patrão, argumentou que sua família e as outras eram 

“maltratadas” pelo jovem Raul Salles, filho do coronel e administrador da fazenda, e que ao 

tentar ir embora devido às perseguições que sofriam foram “obstados pelo coronel, que 

ameaçava queimar-lhe até a roupa e que não pagaria as contas da caderneta, que andavam em 

dois contos e tanto fora o trabalho do ano seguinte”. O interesse sexual de Raul pelas jovens 

irmãs de Angelo levou a que fossem “contidos na fazenda”, tivessem sua casa “à noite 

rodeada por capangas” e que o jovem Raul pretendesse assassiná-lo para “raptar suas irmãs” e 

assim consumar seus desejos lascivos.  

As arbitrariedades dos Salles para com os Longaretti não passaram inertes junto aos 

seus colegas e compatriotas pelo menos numa oportunidade narrada no processo. Entre dois e 

três meses antes do crime, Angelo teria sido preso na vila de Annapolis, aparentemente por 

ordem dos Salles. Ao saber do fato, “os colonos embravecidos, julgando que a prisão de 

Angelo havia sido requisitada [por Diogo Salles], protestavam não voltarem ao trabalho.” A 

arbitrariedade dos patrões e suas relações com as autoridades aparecem também nos 

procedimentos policiais que deram origem ao inquérito, pois testemunhas como Angelo Rui, 

colono dos Salles, explicavam ao júri a diferença entre seu depoimento e o que constava no 

inquérito policial pelo fato de “ter sido forçado pela polícia de Annapolis e que esta pressão 

consistiu em a autoridade dizer muito zangado e batendo com os pés que falasse direito que se 

não a autoridade ficava  zangada”. 

A diferença de conteúdo e de ênfase entre as duas fases do processo é gritante quando 

se comparam as falas dos familiares de Angelo. Assim, no inquérito o jovem estaria portando 

uma garrucha “por motivo de pinga”, teria já “dado socos em seu pai e sua mãe” e teria 

planejado assassinar os dois “visto que [...] se opunham ao casamento dele com uma moça da 

colônia”. Quanto à Diogo e Raul Salles, o coronel “era bom e não havia queixa dele” e seu 

filho “tinha amizade com Angelo”, ainda que tentasse relações “ilícitas” e “libidinosas” com 

as três irmãs do italiano. Perante júri, advogado de defesa e tradutores, as versões que 

apontavam Angelo como um mal filho são todas desmentidas pelos italianos, que afirmam 

que ele “nunca levantara os braços contra seus pais e que era bom filho” e que, no depoimento 
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de Isabella Longaretti (irmã mais velha do acusado), “escreveram o que o depoente não disse” 

no inquérito. 

A exemplo do caso Longaretti, o homicídio de Almeida Prado traz à tona algumas das 

táticas utilizadas pelos fazendeiros para administrar suas propriedades e sua mão-de-obra. 

Toda a altercação que resulta no esfacelamento do crânio de Almeida Prado a enxadadas 

inicia-se com uma ordem que ignorava o costume de descanso após o meio-dia de sábado. 

Quando, pela segunda vez no dia, o fazendeiro se depara com a negativa dos colonos quanto à 

continuidade dos trabalhos, configurando-se assim uma “verdadeira anarchia”, o fazendeiro 

ameaça despedir a todos sem pagar as quantias devidas de todo o ano agrícola o qual, naquele 

momento, estava perto do seu fim. No caso Longaretti, a tática do calote reaparece como 

solução ao problema de relacionamento havido entre a família colona e a administração. 

Seduzido que estava pelas três irmãs Longaretti, Raul Salles passou tanto a dar a Longaretti 

um tratamento diferenciado em relação aos demais colonos (tendo inclusive o presenteado 

com a garrucha do crime), como a assediar, com cada vez maior ousadia, às jovens colonas. 

Havendo chegado ao limite da tolerância e dirigindo-se aos Salles para impedir um 

comportamento considerado inaceitável, Angelo e seu pai Francesco obtiveram como resposta 

a ordem de retirada imediata da fazenda, com a perda dos créditos acumulados durante o ano 

e de seus pertences. 

A despeito de tais situações, o sucesso do sistema de colonato para atração dos 

imigrantes e manutenção e expansão do café pode ser aferido a partir dos números que a 

Estatística Agrícola apresenta para o período 1904-1905. Assim, havia nesse período quase 

seis trabalhadores estrangeiros para cada trabalhador nacional nas propriedades rurais de São 

João da Bocaina, proporção que em Annapolis era de 4,4 estrangeiros para cada nacional. A 

presença maciça de estrangeiros nas lavouras não significava, contudo, acesso à propriedade 

de terra na mesma proporção: das 149 propriedades agrícolas de S. João da Bocaina, menos 

de um terço pertencia a brasileiros, enquanto que em Annapolis a proporção era de menos de 

um quinto. 

As divergências observadas nos depoimentos de Longaretti e sua família – que 

incluíam até a sugestão de que Angelo premeditara o crime a mando de grupos políticos rivais 

– e a tentativa feita, por parte da Promotoria de Jaú, na condenação de indivíduos que eram 

antes testemunhas que co-autores do assassinato do fazendeiro Prado são indicadores 

eloqüentes do papel da polícia e do judiciário nos conflitos patrão-empregado da época. 
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Chama a atenção a contrariedade externada pelo procurador-geral do Estado ao analisar o 

recurso da promotoria à absolvição dos onze colonos de S.J. da Bocaina, ao afirmar que 

“infelizmente” não encontrava nulidades no processo e que, “bem a contragosto”, era 

“obrigado a opinar pela confirmação da sentença” original. Como observa o advogado de 

defesa dos onze réus, “se os calabreses, os únicos criminosos, fugiram, [era] preciso que a 

polícia prendesse alguém, e que alguém seja procurado.” 

Além desses aspectos, cabe destacar a menção freqüente, no processo dos onze 

colonos, aos “calabreses”. Os “calabreses” teriam, na visão da defesa e de vários dos 

depoentes arrolados, sido os verdadeiros culpados pelo homicídio, pois um deles liderou a 

primeira paralisação do trabalho no dia do crime, outro começou a discussão com o 

fazendeiro e seus administradores momentos antes da agressão e um terceiro, apoiado pelos 

demais, teria descarregado inicialmente sua enxada sobre a cabeça do patrão. Na visão do 

advogado de defesa, um tal comportamento era esperado, pois seria “sobejamente conhecida a 

índole dos calabreses”, que a qualquer provocação “levam à prática dos maiores crimes, nos 

quais domina a instantaneidade”. 

Chegamos, neste ponto, a uma interessante perspectiva aberta pelo uso dos processos 

criminais no estudo da imigração italiana: o papel da “questão meridional”, ou seja, da 

presença, assimilação e identificação dos imigrantes oriundos do sul da Itália (o Mezzogiorno) 

no Brasil. A fala do advogado de defesa dos onze colonos de S. J. da Bocaina ecoa uma 

avaliação encontrada na literatura da época de forma esparsa, porém freqüente: a inadequação 

da escolha de calabreses, sicilianos e meridionais em geral para o trabalho nas fazendas, dado 

o seu caráter irascível e pouco submisso. Embora tal questão tenha sido objeto de investigação 

sistemática nos casos da Argentina (Cacopardo & Moreno, 1990) e dos Estados Unidos 

(Gabaccia, 1984), há uma lacuna sobre tal questão no Brasil. 

No Brasil, conflitos envolvendo italianos e nacionais e a atuação criminosa de 

peninsulares foram objeto de reflexão recentemente (Monsma, Truzzi, & Boas, 2003). Ainda 

assim, sugere-se a possibilidade de um estudo esquemático que procure, nas origens regionais 

dos imigrantes italianos envolvidos em processos criminais, uma compreensão mais 

aprofundada sobre como fazendeiros e trabalhadores nacionais enxergavam as diferenças 

existentes entre um imigrante oriundo de uma região setentrional (como o lombardo Angelo 

Longaretti) e outro, vindo do Sul da Itália (como os irmãos Stazone, os “calabreses” que 

mataram Almeida Prado) – se é que as enxergavam. Mais além, a noção de “redes de 
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microrrelações sociais” (Moya, 2004) como fator determinante na configuração do fenômeno 

migratório, se reconstituída no caso paulista, poderá explicar não só como se deram os 

mecanismos de assimilação do estrangeiro aqui, mas as próprias estratégias utilizadas na 

inserção do imigrante na sociedade paulista da época. 

Em suma, procurei sugerir aqui alguns temas e abordagens que processos criminais 

oferecem para a compreensão do fenômeno migratório no Brasil em geral e, mais 

especificamente, no complexo cafeeiro paulista no início do século XX. O cruzamento dos 

dados existentes em inquéritos, júris e demais peças processuais com fontes de outra natureza 

(como séries estatísticas, a imprensa, atas legislativas e os raros depoimentos diretos dos 

próprios imigrantes) possibilitam ao historiador refutar parcialmente algumas concepções 

sobre a incapacidade de articulação do trabalhador rural imigrante, desvendar as imbricações 

existentes entre as elites e autoridades e reconstituir os mecanismos de controle empregados 

na lavoura paulista no trato com o trabalhador livre. Mais além, coloca o problema das 

identidades regionais dos imigrantes italianos no Brasil e a interferência destas identidades na 

forma pela qual eram contratados, exerciam seu trabalho e relacionavam-se com compatriotas 

e locais. 
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Na companhia da ciência: o cinema de Benedito Junqueira Duarte 
 

Márcia Regina Barros da Silva* 
 

 
 
 
 Introdução 

A atual descrição das sociedades contemporâneas como sociedades da informação 

caracteriza uma opção cada vez mais consciente do tempo presente pela posse de diversos 

“saberes”. Informação e conhecimento são conceitos utilizados de diferentes formas e não 

podem ser confundidos. A informação esta mais constantemente relacionada a modos de 

coletar, distribuir e disseminar o conhecimento já produzido. Bruno Latour a esse respeito vai 

sublinhar o caráter “relacional” do termo quando diz: 

 

A informação não é um signo, e sim uma relação estabelecida entre dois lugares, o 
primeiro, que se torna uma periferia, e o segundo, que se torna um centro, sob a 
condição de que entre os dois circule um veículo que denominamos muitas vezes 
forma, mas que, para insistirmos em seu aspecto material, eu chamo de 
inscrição(Latour, 2006, p. 22, itálicos do autor). 

 

Há na atualidade uma explosão de palavras que ora se esbarram, ora se avizinham, na 

tentativa de estabelecer qual seria o “verdadeiro caráter” da contemporaneidade. “Sociedade 

da informação”, “sociedade do conhecimento”, “sociedade da tecnologia”, são os mais 

comuns, mas outros termos têm também se tornado cada vez mais freqüentes tais como 

“sociedade de risco”, “sociedade experimental” (Knorr Cetina, 1999, p. 5). 

A associação obrigatória entre informação e conhecimento deixa perceptível para 

todos os laços firmemente estabelecidos na atualidade entre a atividade científica e o próprio 

tempo contemporâneo. Como Michel Serres, é possível perceber esta presença:  

 

E, no entanto, hoje, a ciência é a questão. Ela nos cerca e nos inunda, esculpi 
nossos hábitos e nossas culturas, move a partir do interior nossa razão, nos leva ao 
futuro, único projeto coerente, mesmo se muitas vezes inconsciente, de uma 
humanidade doravante solidária (Serres, 1990, p. 1). 

 

Cada vez mais ligados à ciência estamos com grande freqüência imersos em imagens 

sobre a ciência. A imagem, longe de servir apenas como forma de transmissão de 

conhecimento, também dá existência àquilo que projeta. É a partir deste entendimento que 
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julgo poder discutir a aproximação entre cinema e ciência realizada no trabalho particular do 

documentarista paulista Benedito Junqueira Duarte. 

Uma vertente da bibliografia especializada na área demonstra que a relação entre 

cinema e ciência pode ser avaliada em diferentes dimensões e que nos interessam de perto 

aqui: a do filme como suporte para a produção de conhecimento científico, a do filme de 

publicidade institucional e a do filme educativo (Gaycken, 2002; Hamery, 2005). Cada uma 

dessas diferentes produções por vezes se aproxima de suas congêneres, mas não devemos 

esquecer, contudo, que os limites de cada leitura devem ser precisados sempre no contexto de 

realização específica e particular de cada filme. 

 

 Especificidade do cinema “paulista” de B. J.  

 

O objetivo desta apresentação é discutir parte da produção do documentarista Benedito 

Junqueira Duarte, realizada em São Paulo, a partir dos anos 1940.  

Entre seus filmes é possível visualizar a cidade de São Paulo como ponto substancial 

de sua produção. Trabalhando como fotógrafo com Mário de Andrade no Departamento de 

Cultura da Prefeitura do Município de São Paulo, na Seção de Iconografia, entre 1937 e 1964 

(Duarte, 2007), esta foi uma expectativa clara de B. J, como ficou conhecido. Dos filmes 

deste período podemos citar1:  

1. Retificação do Rio Tietê, de Benedito J. Duarte 

As obras da draga na Casa Verde e o projeto de retificação do curso do Rio 

Tietê como solução para o problema das enchentes.  

São Paulo, 1940, 16mm, pb, 11’. 

2. São Paulo, vistas da cidade (título atribuído), de Benedito J. Duarte São Paulo, 

década de 1940, 16mm, pb, 4’. 

3. Vistas aéreas de São Paulo (título atribuído), de Benedito J. Duarte São Paulo, 

década de 1940, 16mm, cor, 6’. 

4. Viagem em redor de São Paulo, de Benedito J. Duarte 

Reunião de imagens do aeroporto de Congonhas, do Instituto Butantã e da 

represa de Santo Amaro, dentre outras, colhidas em novembro de 1943 e 

setembro de 1944. São Paulo, 1943-1944, 16mm, cor, 14’. 

                                                 
1  Filmes recentemente recuperado pelo Projeto de Restauração e Divulgação da Cinemateca Brasileira, co-

patrocínio Secretaria de Cultura do Município de São Paulo, 2009. 
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5. Festa do Divino em Nazaré Paulista, de Benedito J. Duarte Filmagem da festa 

folclórica em 29 de junho de 1946. São Paulo, 1946, 16mm, pb, 3’. 

6. Lucas Nogueira Garcez (Título atribuído), de Benedito J. Duarte Reportagem 

política sobre o então governador de São Paulo.  

São Paulo, 1951, 16mm, pb, 5’. 

7. A metrópole de Anchieta, de Benedito J. Duarte 

Pequena síntese da história da cidade de São Paulo que se inicia com Martim 

Afonso, em São Vicente, e termina com imagens dos arranha-céus em meados 

do século XX. São Paulo, 1952, 35mm, pb, 11’. 

8. Um lençol de algodão, de Benedito J. Duarte 

Documentário de propaganda que acompanha a trajetória da flor do algodão 

colhida no campo até o processo de confecção do tecido que gera um lençol. 

São Paulo, 1954, 35mm, pb, 10’.  

9. Parques infantis da cidade de São Paulo, de Benedito J. Duarte Documentário 

sobre a ação pedagógica e recreativa dos parques infantis na cidade de São 

Paulo.  

São Paulo, 1954, 35mm, pb, 10’. 

 

Unificando seus filmes é possível perceber a preocupação de fortalecimento das bases 

de uma civilização urbana, capaz de vencer o atraso nacional. A industrialização, a 

racionalização do trabalho, a educação formal e o entendimento higiênico da sociedade 

surgem em discussões de temática diversificada, mas que confluem para uma perspectiva 

comum, aquela em que a coordenação do Estado seria a garantiria para o bem geral e para o 

progresso do país. Tais disposições estão ancoradas em uma estética própria e na associação 

com instâncias oficiais de poder.  

Benedito Junqueira Duarte, nasceu em Franca em 1910 e morreu em São Paulo em 

1995. B. J. Duarte foi fotógrafo do jornal Diário Nacional e “retratista”, atividade aprendida 

na França, exercida “junto à elite paulistana do final dos anos 20 – início do 30” (Catani, 

1991, vol I, p. 200).  

Iniciou carreira cinematográfica em 1942 graças ao irmão, Paulo Duarte, à época 

exilado do Brasil, atuando no MOMA – The Museum of Modern Art. Este intercedeu junto à 

Luis Buñuel que encomendou à B. J. um filme em cores, intitulado: Romance de uma híbrida 

sobre orquídeas brasileiras. Por intermédio de seu irmão passou também a trabalhar no jornal 
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O Estado de São Paulo, em 1946, assumindo a crítica cinematográfica do jornal (Duarte, 

2007). 

Sua ligação com a ciência foi sendo construída em associação com a carreira de 

documentarista e em grande parte pelo “gosto” pela medicina. Em muitos de seus escritos, 

principalmente nos três volumes de suas memórias, B. J. Duarte expõe e analisa sua trajetória 

profissional e, especificamente no terceiro volume, discute sua visão sobre seus filmes 

dedicados à medicina, sobretudo à cirurgia cardíaca. O desejo não realizado pela carreira 

médica teria sido a origem desta ligação (Duarte, vol. III, 1982). 

Entre os vários filmes de temática especificamente médica que B. J. fará durante toda 

sua vida, pelos quais ganhou diversos prêmios, a maior parte foi produzido em conjunto com 

expoentes da medicina paulista muitos, realizados também em associação com diferentes 

laboratórios médicos (Silva, 2008). Os filmes realizados antes da sua inserção no ambiente 

médico paulista foram produzidos, de maneira geral, com apoio de diferentes instâncias 

oficiais do governo do estado.  

O filme que nos interessa discutir “Parques Infantis da cidade de São Paulo”, de 1954, 

foi produzido pela Prefeitura Municipal de São Paulo, pela Secretaria de Educação e Cultura, 

Departamento de Educação, Assistência e Recreio.2  

Este filme em particular estabelece explicitamente o ensino escolar como motor de 

uma possível transformação moral da infância e da juventude, ancorado sobre noções de 

saúde e bem estar, em que o suporte do conhecimento de bases científicas esteve sempre 

presente. Este filme apresenta grande coincidência de tomadas com a memória imagética dos 

primeiros tempos da saúde pública paulista e pode ser considerado um modelo para a 

produção posterior, realizada a partir da década de 1960, na qual o diretor vai buscar 

desenvolver filmes de temática médico-científica. 

 

 O tema da saúde 

As propostas apresentadas nos filmes de B. J. configuram, grosso modo, dois aspectos 

bastante presentes na política de estado do momento de produção dos filmes anteriormente 

citados. Primeiro aquele da organização de serviços assistenciais, dirigidos ao estímulo, 

desenvolvimento e atendimento à família, principalmente à criança, personagem importante 

das políticas de educação, assistência social e saúde, instalados entre a década de 1930 e 

                                                 
2  Pb, 35 mm, 10 minutos. Laboratório Rex Films. Produção Departamento Municipal de Cultura, direção 

Benedito Junqueira Duarte; assistente Oswaldo Kemeni, assistente de direção Gabriel Zellavi; narração Luiz 
Lopes Correa.  
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1940, no momento de implantação do governo Vargas. Segundo momento, de criação de uma 

“rede de instituições federais voltadas para a cultura nacional” (Williams, 2000, p. 252), 

convergindo para o que seria identificado como uma administração racional da cultura, 

tornada um “negócio oficial” com a criação de órgãos, como por exemplo, o Departamento de 

Imprensa e Propagando, DIP, de 1938-1939. Tais ações se desenvolviam em um ambiente em 

que a ascensão da civilização urbana, sua feição, e a marcante “metropolização” das maiores 

cidades brasileiras imprimia um ritmo complexo à vida cotidiana, especialmente em São 

Paulo (Sevcenko, 1992). 

A cultura nacional em reorganização, a nacionalidade, a partir da educação, em 

destaque, estão apontadas nas imagens dos filmes de B. J., baseado em um entendimento 

higiênico da sociedade. O sanitarismo e a medicina povoam o universo de filmes como 

“Parques Infantis da cidade de São Paulo”. A memória imagética da saúde pública paulista 

conscientemente apropriada por B.J. pode ser identificada nas fotografias, ângulos, temas e 

personagens dos arquivos da saúde pública no estado. Vários e vários fotogramas reproduzem 

aspectos similares dos lixões, várzeas, salas de aula, parques e jardins da cidade.3 

Sob este ponto de vista a temática da saúde terá uma repercussão cada vez maior na 

obra do cineasta. A atividade médico-científica dava aqui seus primeiros acenos, a partir dos 

quais o caráter educativo e o viés informativo da obra do cineasta pode ser discutido. Sua 

ligação posterior com o INCE, Instituto Nacional de Cinema Educativo, em 1937, aproxima 

esta discussão de todo um empenho nacional pela produção de material didático apropriado 

para a formação do jovem brasileiro. A produção de B. J. congrega a ação da ciência e uma 

proposta pedagógica da imagens como centro desta discussão. 
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A Inquisição e a Companhia de Jesus diante do “Gentilismo” 
 

Célia Cristina da Silva Tavares 
 
RESUMO 
Tanto indígenas, no litoral do Brasil, quanto populações indianas na cidade de Goa e 
arredores, depois de batizados e, em geral, levemente doutrinados, na maior parte das vezes 
por padres jesuítas, tendiam a praticar a nova religião dentro dos parâmetros daquelas crenças 
em que haviam nascido, mas misturando a ritualística católica. Diante desta realidade, 
inquisidores e jesuítas produziram inúmeros textos onde registraram muitas vezes 
perplexidade e, outras vezes, tentaram interpretações para estabelecer uma aproximação e 
obter alguma explicação sobre essas atitudes. Em geral, chamavam estas práticas de 
“gentilismo”, expressão derivada da palavra “gentio”, que designava os pagãos, no senso 
comum. A presente comunicação pretende analisar o olhar da Inquisição e da Companhia de 
Jesus sobre este fenômeno resultante do processo de conversão no Império português. 
Palavras-Chave: Companhia de Jesus – Inquisição Portuguesa – Gentilismo 
 
ABSTRACT 
The present communication aims to analyze the look of the Portuguese Inquisition and the 
Company of Jesus on the resultant phenomenon of the process of conversion in the 
Portuguese Empire called “Gentilismo”, with special attention to cases in Brazil and in Goa. 
Key Words: Company of Jesus – Portuguese Inquisition - Gentilismo 

 

 

Os estudos sobre a Companhia de Jesus e sobre a Inquisição, no âmbito do reino de 

Portugal e suas conquistas, têm experimentado, desde a década de 80 do século XX, um 

aumento significativo. Muitos e destacados historiadores brasileiros, portugueses, americanos 

(VAINFAS, 1989; BETHENCOURT, 2004; ALDEN, 1996), entre outras nacionalidades, 

debruçaram-se sobre o tema e redefiniram concepções e constatações feitas anteriormente por 

outros estudiosos especialistas destes assuntos. 

Ainda assim, é perceptível que são campos com grandes possibilidades de serem 

explorados por outros pesquisadores, seja pela riqueza das fontes relacionadas a estas 

instituições do período Moderno, seja pelas variadas abordagens de estudos possíveis. O 

campo é amplo e pode-se partir de análises das características funcionais da Companhia de 

Jesus e da Inquisição, chegando até a pesquisas que possam detectar elementos culturais 

significativos para a melhor compreensão da experiência histórica dos homens daquele 

período, tanto aqueles que promoviam a expansão européia, quanto os que recebiam, muitas 

vezes perplexos, sua chegada e fixação. 

                                                 
 Professora Adjunta da Faculdade de Formação de Professores (FFP) da Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro (UERJ), membro do GrPesq Companhia das Índias – Núcleo de História Ibérica e Colonial na Época 
Moderna, apoiado pelo PRONEX FAPERJ/CNPq e do Núcleo de Estudos Inquisitoriais – NEI. 
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Ao entrar em contato com a documentação produzida pela Inquisição e pela 

Companhia de Jesus, no tempo de meus estudos relacionados com o mestrado e o doutorado e 

na trajetória de projetos de pesquisa que venho orientando na minha vida acadêmica vinculada 

ao Departamento de Ciências Humanas da Faculdade de Formação de Professores, tanto em 

nível de iniciação científica quanto no PROCIÊNCIA1, no período de 2005 a 2008, tive a 

oportunidade de encontrar muitas referências interessantes sobre as práticas religiosas que 

misturavam elementos culturais de sociedades não européias que haviam sido convertidas 

com as práticas do catolicismo difundidas pela presença portuguesa. Tanto indígenas, no 

litoral do Brasil, quanto populações indianas na cidade de Goa e arredores, por exemplo, 

depois de batizados e, em geral, levemente doutrinados, na maior parte das vezes por padres 

jesuítas, tendiam a praticar a nova religião dentro dos parâmetros daquelas crenças em que 

haviam nascido, mas misturando a ritualística católica. Diante desta realidade, inquisidores e 

jesuítas produziram inúmeros textos onde registraram muitas vezes perplexidade e, outras 

vezes, tentaram interpretações para estabelecer uma aproximação e obter alguma explicação 

sobre essas atitudes. Em geral, chamavam estas práticas de “gentilismo”, expressão derivada 

da palavra “gentio”, que designava os pagãos, no senso comum, o que pode conduzir a uma 

confusão muito freqüente de achar que o gentilismo é uma prática de pagãos. Importante já 

fazer um esclarecimento: trata-se de práticas pagãs incorporadas à ritualística católica e 

desenvolvidas por convertidos ao catolicismo. 

Nas cartas dos jesuítas, nas histórias sobre a Companhia de Jesus produzidas pelos 

próprios inacianos, nos processos inquisitoriais, nas denúncias e confissões anotadas em 

Cadernos do Promotor ou em livros de visitação do Santo Ofício, é possível encontrar, aqui e 

ali, registros e descrições dessas práticas religiosas que por vezes desconsertavam 

inquisidores e jesuítas. 

Assim, para o projeto que apresentei como renovação do PROCIÊNCIA, em meados 

de 2008, elegi como proposição de estudo analisar as interpretações acerca do gentilismo (ou 

se poderia dizer melhor, gentilismos) desenvolvidas a partir da segunda metade do século 

XVI e ao longo do XVII, por duas das mais fundamentais instituições que marcaram a 

monarquia moderna em Portugal: Inquisição e Companhia de Jesus. Pretendo desenvolver 

esta pesquisa numa perspectiva comparada, não apenas por contrapor as leituras que cada uma 

destas instituições fazia em relação às práticas religiosas dos povos com os quais os 

                                                 
1  PROCIÊNCIA é um programa de incentivo à que investiga dos professores da Universidade do Estado do 

Rio de Janeiro, espécie de concurso interno que aprova um projeto de pesquisa e o currículo do pesquisador, 
com vigência de 3 anos. 
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portugueses entraram em contato, graças à expansão marítima, mas também, por explorar as 

variações de significados desta heresia dentro do amplo espaço dos domínios portugueses, no 

caso, América e Índia. 

A África não será incluída na pesquisa devido ao fato de que adensaria muito mais a 

quantidade de fontes a serem trabalhadas. Considerando-se que o projeto deve ser 

desenvolvido em três anos, não seria prudente ampliar ainda mais o arco de fontes utilizáveis 

neste estudo, uma vez que mesmo para as regiões escolhidas existe um manancial de textos 

muito grande a serem analisados. No entanto, destaca-se que seria importante acrescentar esta 

região, não apenas por se tratar de um dos espaços do Império português, mas também por ter 

fortes relações culturais com a América portuguesa, devido ao fluxo de escravos negros 

africanos. Por uma questão de racionalidade de tempo optou-se, por agora, em deixar a África 

de fora, mas considera-se que no futuro próximo, provavelmente ao fim do período de 

execução deste projeto aqui apresentado, se faça o alargamento do estudo, incluindo a África, 

numa nova proposta de trabalho complementar a esta pesquisa. 

Por outro lado, pode parecer à primeira vista que mesmo o corte geográfico aqui 

apresentado seria ousado demais, e que seria difícil dar conta no tempo proposta para 

desenvolver a pesquisa. Gostaria de deixar claro que apesar da variedade de fontes 

apresentadas ser realmente muito ampla, deve-se entender que o tema verticaliza o manuseio 

das informações. A abundância de fontes é, portanto, uma estratégia para garantir conteúdo ao 

estudo do gentilismo. 

A importância desta pesquisa reside no fato de que a maioria das investigações sobre a 

experiência missionária dos jesuítas e das ações persecutórias da Inquisição são desenvolvidas 

de forma isolada, quer dizer, ou a análise é concentrada na experiência jesuítica ou 

inquisitorial na América, ou na que ocorreu na Ásia. Ou seja, um esforço que estabeleça as 

comparações entre essas ações em pontos geográficos distintos e pertencentes aos domínios 

do Império português faz-se necessário. Essa proposta de análise comparativa já foi colocada 

em prática por Dauril Alden (1996), para o caso dos jesuítas, e por Francisco Bethencourt 

(2004), para o da Inquisição, mas a própria envergadura generalizante dos seus trabalhos 

limitou reflexões mais pontuais sobre o empreendimento jesuítico e inquisitorial no processo 

de cristianização das culturas e mundos com os quais os europeus entraram em contato no seu 

processo de expansão marítima. 

Assim sendo, um tema mais verticalizado, como o estudo de uma heresia específica, o 

gentilismo, por exemplo, ajuda a observação de padrões de ação dos jesuítas e dos 

inquisidores diante dos desafios dos contatos com as diferentes culturas e possibilita a 
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demarcação das diferenças, dos conflitos e das colaborações que representantes dessas duas 

instituições promoveram. Dessa forma, um trabalho de pesquisa sobre a construção da prática 

missionária a partir das experiências na Índia, no Brasil, e o contraponto da ação persecutória 

da Inquisição nestes dois espaços do Império português têm se revelado uma experiência 

muito enriquecedora para a compreensão dos contatos entre culturas. 

Claro está que esta comunicação no XXV Simpósio Nacional de História traz apenas 

algumas reflexões iniciais, pois este projeto começou a ser desenvolvido por volta de outubro 

de 2008. Falta ainda muito trabalho de pesquisa e ponderações de resultados para ser 

considerado completo. No entanto, as demandas cada vez mais crescentes e urgentes das 

agências de fomento no Brasil acabam empurrando os pesquisadores brasileiros a este tipo de 

solução, espécie de apresentação parcial de suas pesquisas. 

O termo gentilismo encontra-se usado em muitos documentos inquisitoriais – 

denúncias, confissões, tratados teológicos – e jesuíticos – cartas e crônicas. Em geral, refere-

se a práticas que envolvem idolatrias desenvolvidas por populações que eram convertidas ao 

cristianismo no processo de dominação colonial decorrente da expansão marítima portuguesa 

e que acabavam por estabelecer misturas de elementos da religião local com os do 

cristianismo. Não se encontra nas edições dos Regimentos inquisitoriais – no de 1552, 1570, 

1613, 1640 e 1774 (FRANCO e ASSUNÇÃO, 2004), nem mesmo no de 1778, que era 

exclusivo da Inquisição de Goa (RÊGO, 1983) – nenhuma definição do termo, o que pode 

demonstrar a enorme dificuldade que os inquisidores tiveram em lidar com essa prática 

herética. 

Por outro lado, o gentilismo, em geral, vinha associado a outras denominações de 

heresia, tais como feitiçaria, pactos demoníacos, sortilégios, idolatrias e malefícios. Ou pelo 

menos, os inquisidores tentavam encaixar as manifestações de gentilismo nestas bitolas pelas 

quais se guiavam há muitos anos. 

Em fins do século XVI, a Inquisição portuguesa acumulara significativa experiência 

nos limites do reino de Portugal e nos domínios de além-mar. Se no início, na época da 

instauração do Tribunal do Santo Ofício português, em 1536, e da sua consolidação em 1547, 

o objeto inicial de perseguição fora preferencialmente a heresia judaizante praticada pelos 

cristãos-novos, com o passar do tempo, ampliou-se o arco de perseguição a outras heresias no 

próprio reino, e em outras regiões do Império português, ainda mais especialmente em Goa, 

que tivera o privilégio de ter um tribunal funcionando a partir de 1560, ano de sua fundação, 

único tribunal português que funcionou fora do reino. 
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Nos primeiros tempos de funcionamento do Tribunal goês o alvo principal da ação 

inquisitorial também foi o cristão-novo judaizante, assim como fora no reino de Portugal, no 

entanto, há uma viragem significativa, especialmente na década final do século XVI. 

É importante ressaltar que qualquer estudo sobre os delitos perseguidos pela 

Inquisição de Goa enfrenta sempre uma dificuldade básica: as listas de autos-de-fé para os 

séculos XVI e XVII são descontínuas, além de não serem homogêneas, pois não fornecem 

sempre os mesmos dados (por vezes há o registro detalhado sobre o réu, outras só o nome e a 

sentença), inviabilizando a construção de séries confiáveis. Esse quadro se modifica no que se 

refere às duas últimas décadas do século XVII, e ao século XVIII (LOPES, 1996: 229-238). 

Ao analisar a tipologia dos crimes perseguidos pelo Tribunal de Goa, Francisco Bethencourt 

informa que: 

 
embora o judaísmo seja o “delito” com percentagem mais importante no número de detidos 
até 1582 – 261 num total de 761, ou seja, 34 por cento –, nunca chegou a ser maioritário. O 
islamismo já nessa época representava uma percentagem importante das acusações – 214, 
ou seja, 28 por cento do total –, encontrando-se valores significativos para proposições 
heréticas (11 por cento), atos contra o Santo Ofício (9 por cento), gentilidade (6 por cento), 
protestantismo (4 por cento) e bigamia (4 por cento), sendo os restantes “delitos” residuais. 
O judaísmo desaparece praticamente desde 1583, mantendo-se com valores percentuais 
muito baixos durante as primeiras décadas do século XVII. O islamismo manteve-se estável 
durante a segunda fase, enquanto a “gentilidade” cresceu extraordinariamente, passando os 
hindus convertidos a ser o alvo preferido da atividade inquisitorial nos séculos XVII e 
XVIII (BETHENCOURT e CHAUDHURI, 1998: 384). 

 

Note-se que as penas mais pesadas, ou seja, os relaxados ao braço secular, recaíram 

em sua maioria, até a década de 1580, sobre os judaizantes. Esse quadro se altera ao longo do 

século XVII, uma vez que num universo total de 549 sentenciados, o número de relaxados por 

gentilismo (18) e apostasia (24) cresce significativamente nesse período. Para as penas mais 

leves – as abjurações de leve, forma e veemente –, o número contabilizado de gentilismo é de 

314 (equivalente a cerca de 57%), seguido pelos casos de islamismo, que alcançam 91 

(16,5%). Além desses réus contabilizados, procedeu-se a contagem de 281 infiéis que foram 

sentenciados pelo Tribunal de Goa ao longo do século XVII, mas esse número não foi 

incluído nos cálculos feitos acima (Biblioteca Nacional de Portugal, códice 866). Ressalte-se 

que, em tese, os infiéis não deveriam ser alvo de perseguição inquisitorial, mas na Inquisição 

goesa é surpreendente o arrolamento de tantos hindus nas listas de processados. A explicação 

para esse fenômeno reside no fato de que o tribunal oriental percebeu que muitas vezes a 

conversão era atrapalhada por ações das famílias hindus. Implicando os infiéis em acusações, 

tentavam limpar este caminho, apesar de regimentalmente os inquisidores saberem que só 

podiam ser acusados de heresia aqueles que tivessem se convertido à religião católica. 
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Assim sendo, pode-se afirmar que o centro das preocupações e o alvo da perseguição 

por parte do Tribunal do Santo Ofício de Goa, a partir das duas últimas décadas do século 

XVI, passam a ser os cristãos recém-convertidos de origem indiana. Deve-se lembrar que é 

também nesse exato período que há uma expansão do esforço de cristianização por parte dos 

jesuítas, especialmente nas terras de Salcete, região de terra firme ao sul da ilha de Goa, 

acompanhado pelo aumento significativo do número de cristãos. Adicionando-se a isso as 

fórmulas de conversão utilizadas e as dificuldades de manutenção da ortodoxia católica entre 

essas comunidades, percebe-se porque os cristãos da terra transformar-se-iam no principal 

foco da inquisição oriental. No século XVII, do total de 549 sentenciados que puderam ser 

identificados, 313 pertenciam a castas inferiores, sudras; 107 eram chardós e 55 eram 

brâmanes. Interessante notar que as condenações máximas recaíam sobre os brâmanes, 

enquanto as outras castas recebiam as penas menores (LUME, 1994). Tudo isso comprova o 

processo de adaptação do Santo Ofício de Goa à realidade indiana. 

Já na América portuguesa, os casos classificados de gentilismo sempre foram menores 

do que outros crimes do âmbito inquisitorial, especialmente ao compararem-se com os 

números de casos de judaizantes, mormente para os meados do séculos XVI e XVII, corte 

cronológico que delimita o presente projeto. Por exemplo, na primeira visitação do Santo 

Ofício ao nordeste do Brasil, entre 1591 e 1595, Ronaldo Vainfas contabilizou 70 denúncias e 

24 confissões sobre a Santidade de Jaguaripe, um tipo muito interessante de gentilismo que se 

desenvolveu na Bahia investigado pelo visitador, do qual resultaram 17 processos no Tribunal 

de Lisboa (VAINFAS, 1995:73). Anita Novinsky esclarece que o número total de processos 

na Inquisição portuguesa que trataram dos judaizantes foi de 67 casos para os séculos XVI e 

XVII (NOVINSKY, 2002:39). No entanto, o que mais interessa aqui não é tanto a 

contabilidade dos casos, mas uma rica indicação que Vainfas faz ao afirmar: 

 
Do despreparo do visitador para lidar com as “heresias do trópico” teria, com efeito, 
inúmeros exemplos a fornecer, iluminando essa outra faceta dos embates culturais inerentes 
ao colonialismo. Heitor Furtado estava preparado para decifrar indícios de cripto-judaísmo, 
desvios clandestinos da fé, intenções secretas de heresia, e não uma “assembléia” pública 
onde brancos, índios, mamelucos e negros se irmanavam em torno de ídolos (VAINFAS, 
1995: 169). 
 

Interessante notar que há, cronologicamente, uma coincidência entre os registros do 

visitador Heitor Furtado e a alteração do padrão de perseguição na Inquisição do Oriente 

português, última década do século XVI. Os estranhamentos não são mais aqueles causados 

pelos primeiros contatos, onde tudo era novidade e desconhecimento. Na verdade, uma nova 

modalidade de percepção da realidade estava se inaugurando: o espanto era causado por 
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variações de leituras e interpretações das pessoas e culturas que haviam já sofrido algum 

processo de cristianização. 

É justamente este estranhamento que merece ser analisado e que configura um dos 

propósitos desta pesquisa: detectar o processo de aprendizado de diferentes manifestações 

heréticas perpetradas pelos “novamente convertidos”, tanto na América portuguesa, quanto no 

Oriente e como os responsáveis pela conversão e retidão dos princípios cristãos vão enfrentar, 

interpretar e definir tais situações e procedimentos. 

Neste processo que mescla estranhamentos e aprendizados, há um outro grupo que tem 

um papel predominante: os jesuítas. É no mesmo reinado de D. João III que promoveu o 

estabelecimento da Inquisição em Portugal que se pode detectar a chegada da Companhia de 

Jesus neste reino. 

A Companhia de Jesus instalou-se em Portugal em 1542. No mesmo ano, no Oriente, 

Xavier foi o responsável pela fixação dos jesuítas na região e, em 1549, os primeiros jesuítas 

chegavam ao Brasil em companhia do Governador Geral Tomé de Souza. Assim associados à 

coroa portuguesa, os inacianos ocuparam um vasto território e tiveram a oportunidade de 

entrar em contato com inúmeras e diferentes culturas. Claro está que o objetivo principal 

desses religiosos era a conversão das populações não cristianizadas. 

Vivendo na fronteira de civilizações, nos limites de cada cultura, muitos jesuítas 

puderam construir pontes, conexões entre esses mundos, tornando-se, portanto, mediadores 

culturais na concepção definida por Gruzinski. É verdade que isso deve ser entendido como 

uma das tendências desenvolvidas pela Companhia de Jesus no conjunto de várias 

modalidades de contatos com culturas e civilizações distintas, e não como forma única de 

atuação. Além disso, não pode ser usado de maneira generalizante para a ordem como um 

todo, pois não existia a homogeneidade que muitas vezes é destacada em estudos sobre os 

inacianos. Mas com certeza o uso do conceito de “mediador cultural” possibilita visualizar a 

práxis da evangelização dos jesuítas na sua diversidade. 

Por outro lado, é notável nos documentos jesuíticos – cartas, crônicas, tratados – que 

o processo de aprendizado e compreensão dessas culturas podia ser muito truncado, mesmo 

que como resultado final, sempre surgisse uma espécie de ponte construída entre os mundos 

para valer o uso do conceito de “mediador cultural”. Bom exemplo disso, é a “língua geral” 

que foi desenvolvida e difundida pelos jesuítas na América portuguesa, servindo de 

comunicação com os índios, mesmo não sendo propriamente a língua usada originalmente 

pelos variados grupos indígenas que entraram em contato com os inacianos. Portanto, em 

muitos registros dos padres jesuítas na América portuguesa e no Estado da Índia, pode-se 
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perceber o choque inicial de muitas constatações, além do esforço de compreensão que esses 

religiosos faziam. Claro está que essa percepção também varia de acordo com o enraizamento 

do processo de cristianização dos povos submetidos ao domínio português. 

Talvez o olhar dos jesuítas fosse um pouco mais flexível que o dos inquisidores na 

tentativa de compreensão das diferenças entre as culturas, uma vez que o propósito final de 

sua ação era a conversão. A Inquisição, por dever de ofício, procurava as heresias com as 

quais habituara-se a digladiar e quando era confrontada com o extremamente diferente, 

procurava os padrões conhecidos, daí a freqüente relação do gentilismo com práticas 

demoníacas, feitiçaria e malefícios, por exemplo. Fato é que graças a esses processos, 

denúncias e confissões no âmbito da Inquisição e os registros sistemáticos que os inacianos 

fizeram que os historiadores de hoje podem procurar entender melhor como essa relação 

tensa se desenrolou. 
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CAMINHO SINUOSO: 
a trajetória do campo político na historiografia francesa contemporânea 

 
João Batista Bitencourt1 

 
Resumo:  Entre as muitas razões para eleger a política objeto de discussão, pode-se destacar o 
fato de ser o político um canteiro controverso na seara dos historiadores. Um campo temático 
que realizou um caminho sinuoso. Já foi o tema por excelência da história, assim como já se 
configurou como aquilo que os historiadores deveriam rejeitar. Da história como memória 
política nacional, da Escola Metódica, ao renascimento da história política com o nascimento 
da nova história cultural, como afirmou Jean-François Sirinelli na última década do século 
passado, passando pela irrelevância que a temática apresentou para as três gerações dos 
Annales, a história política percorreu uma trajetória de contornos tortuosos que faz labiríntica 
sua própria história. 
 
Palavras-chave: história, historiografia, política. 
 
 
Abstract: Among many reasons to choose the politics like debate object, can be detached the 
fact of the politician being a controversial seedbed in the harvest the historians. A thematic 
field that went through a sinuous way. It was already subject par excellence of history, as well 
it was already said to be what the historians should reject. From the history as national politics 
memory, of the Escola Metódica (Methodical School), to the renaissance of history politics 
with the birth of new cultural history, as affirmed Jean-François Sirinelli in the last decade of 
the past century, passing through the irrelevance that this theme presented to the three 
generations of Annales, the politics history covered a trajectory of crooked contours that 
turned confuse its proper history. 
 
Keywords: history, historiography, politics 
 

 

Essa comunicação, ao olhar a historiografia francesa contemporânea, considerando seu 

destaque e sua influência sobre a brasileira, busca observar, grosso modo, a trajetória do 

campo político; essa temática controversa que beirou margens e percorreu lugares extremos 

na produção histórica do século XX. Não é, deve-se salientar, a apresentação de resultados de 

pesquisa, trata-se de agrupamento de leituras, um texto de referências bibliográficas com a 

simples pretensão de mapear tal sinuoso caminho. 

No texto de abertura da obra A escrita da História, Peter Burke (1992: 7-37) remete à 

frase de John Seeley, catedrático de história em Cambridge, que diz: “história é a política 

passada: política é a história presente”. A sentença sintetiza um posicionamento bastante 
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singularizar ao que Burke chama de história pautada pelo “paradigma tradicional”. Tal 

história, entre outras características que nos são bastante conhecidas – que vai da narrativa 

descritiva dos acontecimentos com uma visão desde cima à crença na imparcialidade –, 

demarcava-se pela centralidade temática essencialmente política, ou sua derivação, a guerra, 

que era considerada como a “continuação da política por outros meios”. A política era então o 

tema por excelência da história, se outros tipos de história não eram por completo excluídos 

eram, ao menos, marginalizados, tratados como periféricos diante do que faziam os 

“verdadeiros” historiadores. 

Típica do final do século XIX, a chamada “história tradicional” se impõe no momento 

de profissionalização da disciplina, quando a história se institucionaliza, se estabelece como 

um campo do conhecimento acadêmico, definindo suas práticas, seus métodos, seus objetos, 

estabelecendo as fronteiras com outros domínios de saber e constituindo uma comunidade de 

ofício. É bastante conhecido o esforço da Escola Metódica na França, e principalmente os de 

Charles-Victor Langlois e Charles Seignobos, para estabelecer o papel, a função e os critérios 

da história, com a afirmação do trabalho de arquivo, da referência às fontes e da 

imparcialidade do historiador. Esforço em torná-la uma ciência; uma história objetiva pautada 

em documentos e métodos de trabalho, capaz de fazer o historiador se desvencilhar de 

interações pessoais com o passado. (REVEL, 1989: 13-41) 

O afastamento das especulações filosóficas, o distanciamento do historiador de seu 

objeto de estudo, as técnicas de levantamento das fontes, a aplicação de método crítico para 

análise do documento e da informação contida, entre outras características, demonstram o 

empenho dos metódicos na institucionalização da disciplina com a definição de suas 

atribuições, saberes e fazeres próprios da profissão. Contudo, o professar de uma história 

científica e imparcial não esconde as flagrantes vinculações com o estado e o interesse na 

defesa da república recentemente restaurada. A Terceira República francesa procurava ocupar-

se do sistema de ensino e, através da história, constituir uma memória nacional, o senso de 

educação cívica como educação política. Surgem então os combates exemplares pela pátria e 

sua galeria de heróis. Promover a aceitação da República e do papel do estado, afirmar o 

sentimento de pertença que solda a nação e transmitir uma concepção de tempo prenhe da 

idéia de progresso, possibilitando o sentido de transformação e criando um modo de 

percepção sobre a evolução como um fenômeno natural, eram aspirações e compromissos 

daquele padrão historiográfico. Daí uma história linear-progressiva, recheada de batalhas, 

repleta de exemplares vultos e que partia do estado para forjar o nacionalismo. (BOURDÉ e 

MARTIN, 1983: 137-170) 
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A relação de interesses entre história e estado levou os historiados metódicos a 

destacados postos acadêmicos – estavam na Sorbonne, no Colége de France, no Gabinete 

Ministerial, nos conselhos, na direção das grandes coleções e na formulação de obras e dos 

programas do ensino secundário e primário. Em suma, ocupavam os espaços qualificados de 

produção e divulgação do saber histórico e se revestiam de grande poder – e deu à história um 

papel de relevância diante de outros campos de saber, travando uma relação de superioridade 

com o que considerava “ciências auxiliares” e se colocando como a “rainha das ciências”. 

(GLÉNISSON, 1979: 79-122) Segundo Jacques Revel, na virada para o século XX: 

 

na Universidade reconstruída pela jovem Terceira República (e da qual a “nova 
Sorbonne” é o retumbante emblema), a disciplina histórica beneficia-se de uma 
posição preeminente. Preeminência ideológica: a ela é atribuída a missão essencial 
de enunciar a identidade e as expectativas de uma nação ferida por sua derrota diante 
da Alemanha – pensemos em Lavisse. Preeminência científica: ela encarna por 
excelência o método “positivo”, a exigência erudita e, para além dela, o ideal erudito 
que deve contribuir para o rearmamento intelectual e moral de um país que prepara a 
revanche. Preeminência institucional enfim: provida de uma legitimidade antiga, a 
disciplina se vê em via de profissionalização rápida; ela redefine seus currículos e 
seus padrões, sendo, a esse título, uma beneficiária particularmente mimada do 
espetacular crescimento universitário desses anos. Seu método – “o método” – 
torna-se uma referência quase obrigatória. (REVEL. In:BOUTIER e JULIA, 1998: 
81.) 

 

Assim, não era em vão o apego ao tema político por parte dos historiadores, o qual é 

visto no próprio método, na medida em que destacavam a validade dos registros oficiais, e tão 

pouco a crítica a tal apego pelas disciplinas afins. O sociólogo François Simiand foi quem 

formulou a crítica que mais ecoou, ao apontar e atacar o que considerava: “os ídolos da tribo 

dos historiadores”, a saber: o apego aos fatos políticos; o peso dos indivíduos, com a ênfase 

nos chamados grandes homens; e a prisão cronológica, com a busca das origens. (BURKE, 

1991, p. 21) Os ataques da sociologia durkheimiana à história foram assimilados pela geração 

que se seguiu aos metódicos. Embora Jacques Lê Goff (1999: p. 36-37) considere Os reis 

taumaturgos, de Marc Bloch, um antecipado exemplo de uma nova história política, é 

consenso entre os pesquisadores do movimento dos Annales, o repúdio à política por parte 

daquele grupo. Talvez não seja mero acaso o fato de os historiadores econômicos 

predominarem nos primeiros números da revista. Pois, segundo Peter Burke (1991, 19), 

possivelmente foram estes os mais bem organizados opositores ao domínio da história 

política. 

A negação do político para a geração de Lucien Febvre e Marc Bloch era 

representativa da renovação que empreendiam, uma vez que seus combates com os metódicos 
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passavam, entre outras questões, pela diversificação temática que ensejava a desejada historia 

total; entendida no sentido que qualquer ação humana poderia ser objeto de estudo da história, 

na hipótese global de explicação da sociedade e na ambição de cobrir um fenômeno por 

completo. O primeiro título da revista, Annales d’histoire économique e sociale, aponta para 

tal posicionamento. Os dois epítetos foram escolhidos pelo caráter vago, abrangente, 

globalizante, refletindo a não submissão ao domínio da história política. Segundo Marc Bloch, 

particularmente “social” respondia perfeitamente aos interesses de uma revista de amplas 

perspectivas, uma vez que: “não há história econômica e social. Há história pura e simples em 

sua unidade. A história que é toda social, por definição”. (Marc Bloch. Apud. LE GOFF, 1998: 

28) 

Assim, a política com a primeira geração dos Annales não só perde o privilégio de ser 

o tema por excelência da história, é praticamente banida do vocabulário dos historiadores. 

Legítima representante da concepção histórica da Escola Metódica, ela carregava todas as 

acusações que condenavam o tipo de historiografia atualmente reconhecida como 

“tradicional”.  

A recusa de Febvre e Bloch ao político pode estar igualmente vinculada ao contexto 

em que viviam. A experiência da primeira grande guerra, com seus milhões de mortos e uma 

imensidão de mutilados, a conjuntura do entre guerras com a escalada dos totalitarismos e o 

declínio das democracias liberais. Assim como, a crise do capitalismo que levou à quebra da 

bolsa de Nova Iorque, constituíam uma apreensão sobre o mundo que denotava uma 

impossibilidade da política em construir um ambiente de progresso e de fraternidade 

universal, tal como fora apregoado décadas atrás. Não por acaso, é a Europa do período de 

surgimento dos Annales que olha para seu passado recente e diz que aquela sim foi uma bélle 

époque. Segundo François Dosse (1992) Bloch e Febvre demonstravam uma descrença nas 

possibilidades da política naquela contemporaneidade e, também por conta disso, ambos se 

refugiaram, com seus temas, em períodos históricos anteriores ao estado moderno. 

A repulsa ao político dos pais dos Annales é reafirmada e ganha cores ainda mais 

fortes com a geração de Fernand Braudel. Ele próprio mudou sua tese de Felipe II e o 

Mediterrâneo para o Mediterrâneo no tempo de Felipe II após seu contato com Febvre. Para 

Jacques Ranciere (1994), o fato de Braudel finalizar sua obra com a morte do Rei é uma 

metáfora à morte do padrão historiográfico dos metódicos. Uma referência ao sepultamento 

da “história batalha”. Com Braudel os estudos relacionados ao político ganham conotação 

irrelevante. Sua teoria dos três níveis temporais, longa, média e curta duração – ou estrutura, 

conjuntura e fato –, encontra no último estágio a menor importância. No seu mar da história, a 
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esfera da política, é apenas a espuma das ondas, resíduo de movimentos quase geológicos. O 

ritmo lento de movimentação da história em Braudel privilegia as estruturas econômicas, a 

civilização, o meio/espaço, constituindo uma geo-história da qual o tempo do homem, das 

praticas cotidianas e da política são prisioneiros. François Dosse assinala que em Braudel o 

espaço é despolitizado, na medida em que é ressaltado o dialogo entre a geografia e o homem, 

no qual o estado é praticamente ausente. Segundo o autor: 

 

a história política vê-se relegada ao papel de decoração, de figurante, de apêndice, e 
a paisagem assume o papel de vedete. A respeito da divisão do mundo mediterrâneo 
no século XVI, entre o império turco no leste e o império hispânico no oeste, 
Fernand Braudel faz corresponder mecanicamente a dualidade climática à dualidade 
de civilização: “a política limita-se a decalcar uma realidade subjacente”. (DOSSE, 
1992: 143) 

 

Com a emergência da terceira geração da tradição dos Annales, constata-se 

inicialmente a forte influência do esquema temporal braudeliano, aplicado a configurações 

espaciais regionalizadas, investigadas quantitativamente, por uma lógica de níveis que 

privilegiava a imutabilidade. No chamado “modelo ecológico-demográfico” tem-se em 

primeiro plano o clima, a biologia, a demografia, seguido de tendências econômicas e 

relações sociais e, por último, as instâncias política e cultural.  Em grau de importância os 

primeiros níveis interferiam nos últimos mas não o contrário, a esfera do político era vista 

como uma experiência histórica dependente dos demais e com pouco ou nenhum efeito nos 

níveis precedentes. (STONE, 1991) Em um segundo momento, com um dialogo mais intenso 

com a obra de Filipe Ariés, o chamado terceiro nível assumia mais propriamente a idéia de 

“mentalidade”, aparecem então novas temática como: morte, família, crença religiosa, 

alfabetização, mantendo contudo o afastamento da temática política. (BURKE, 1991. DOSSE, 

1992) 

Com as reflexões da terceira geração em torno da disciplina e o repensa da trajetória 

do próprio Movimento que eram herdeiros, percebeu-se que os anos de recusa à política 

provocaram um atraso do campo temático em relação a outras áreas da história. Na década de 

1970 quando Jacques Le Goff e Pierre Nora reuniram problemas, objetos e abordagens que 

configuravam a nova história, Jacques Julliard, responsável por discutir o tema político, 

afirmou que um “perfume Langlois-Seignobos” afastava os inovadores e os jovens 

pesquisadores da história política. Julliard reclamava pelo fim de tal situação pedindo uma 

rápida renovação da história política francesa que a fizesse acompanhar os ritmos 
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apresentados por outros canteiros do saber histórico, acreditando que a história política seria 

no futuro um “estudo do poder e de sua repartição”. Segundo Julliard: 

 

a história política é psicológica e ignora os condicionamentos; é elitista, talvez 
biográfica, e ignora a sociedade global e as massas que a compõem; é qualitativa e 
ignora as series; o seu objetivo é particular e, portanto, ignora a comparação; é 
narrativa e ignora a análise; é idealista e ignora o material; é ideológica e não tem 
consciência de sê-lo; é parcial e não o sabe; prende-se ao consciente e ignora o 
inconsciente; visa os pontos precisos, e ignora o longo prazo; em uma palavra, uma 
vez que essa palavra tudo resume na linguagem dos historiadores, é uma história 
factual. (JULLIARD. In: LE GOFF e NORA, 1976: 181) 

 

Afirmando que tal situação não poderia perdurar, Julliard clama a historia política uma 

renovação rápida que, ao queimar etapas, incorporasse as transformações observadas no 

transcurso do movimento das três gerações, isso quando aqueles procedimentos e abordagens 

já começavam a ser redesenhados. Tal rejuvenescimento teve início na década seguinte. René 

Rémond, por exemplo, procurou dissipar as fronteiras da história política constatando que seu 

espaço de observação dilata-se à esfera do privado, como também adentrava ao campo das 

lutas sociais para não mais ver a primazia do Estado e sim perceber relações de força nas 

ações políticas. Para ele, “o campo do político não tem fronteiras fixas, e as tentativas de 

fechá-lo dentro de limites traçados para todo o sempre são inúteis”. Rémond não pretendia 

com isso reivindicar novamente à política a hegemonia da história, fazendo com que “tudo 

seja político”, mas constatar que a ela conflui e por ela perpassa a maioria das atividades, seja 

pela a influência das instituições sobre as experiências cotidianas, seja pelas disputas sociais 

pelo controle dos espaços de poder. Sem reduzir o campo político a uma estrita órbita do 

estado, o autor o entende estendido, dilatado, uma vez que: 

o político não tem fronteiras naturais. Ora ele se dilata até incluir toda e qualquer 
realidade e absorver a esfera do privado: este é um traço das sociedades totalitárias. 
Ora ele se retrai ao extremo. Essas variações obedecem a necessidades externas; 
refletem também as flutuações do espírito público. O espaço que o político recorta 
na realidade social é a resultante dessa conjunção. Certas situações ampliam o 
campo do político: em tempos de guerra, o que é político? O moral do país, o 
abastecimento dos exércitos, a divisão da escassez, são tarefas que cabem ao poder 
político, pois envolvem a salvação da nação. (RÉMOND. In: RÉMOND, 1996: 443) 

 

Nos anos 90 Jean-François Sirinelli encontrou no nascimento da nova história cultural 

o renascimento da história política. A renovação pelas aproximações com a cultura colocava à 

história política, novos objetos e recortes enquadrados ao imaginário social e a perspectiva de 
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abordagem assumia os parâmetros de representação. Para Sirinelli, a política vista à luz do 

universo cultural torna-se uma chave de entendimento para os fenômenos da crença, 

permitindo maior compreensão da complexidade das relações sociais. A história política, diz o 

autor: 

não procura analisar somente os comportamentos individuais e coletivos e seus 
efeitos, mas também aquilo que marcar percepções e sensibilidades. Em outros 
termos, o homem age e pensar. Isso conduz ao interesse pelos fenômenos de 
transmissão das crenças, das normas e dos valores, essenciais para as operações de 
compreensão do real. Ora, se admitimos que a história cultural tem por objetivo 
estudar como as consciências individuais e os grupos humanos representam o mundo 
que os cerca e se representam nele, a aproximação o com a história política só pode 
ser fecunda. (SIRINELLI, 1997: 37) 

 

Assim, o político chega à atualidade como um campo temático em renovação, não é 

mais o tema por excelência da história, tão pouco aquilo que os historiadores devem esquecer, 

mas um canteiro da disciplina que procurando por revigoramento, adentra à compreensão do 

universo de idéias e imagens que constitui o homem, sua visão de mundo, e molda as 

sociabilidades. Enfim, a sedimentação cultural anterior e as estimulações exteriores que, em 

interação, constituem o que chamamos de realidades pretéritas. 
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Ética e Jornalismo: a imprensa ante o golpe militar (1961-1964) 

 

José Renato Lattanzi 

 

Segundo o Dicionário Houaiss, ética é a “parte da filosofia responsável pela 

investigação dos princípios que motivam, distorcem, disciplinam ou orientam o 

comportamento humano, refletindo especialmente a respeito da essência das normas, valores, 

prescrições e exortações presentes em qualquer realidade social”.1 Se aplicado ao jornalismo, 

tal conceito envolveria a maneira como o profissional lida com seu produto – a notícia – para 

oferecê-lo ao público em condições que permitam o entendimento livre de manipulações ou 

distorções. Mesmo que isso não aconteça, o discurso atual é o de uma imprensa apartidária e 

predominantemente informativa, que respeita todas as correntes de opinião. 

No entanto, esse princípio, que nos dias atuais é condição essencial para a 

sobrevivência das empresas de comunicação, de forma alguma poderia ser aplicado à 

imprensa do período imediatamente anterior ao golpe militar de 1964. Isso porque, além do 

apreço que a imprensa da época dedicava ao jornalismo opinativo, os interesses dessas 

empresas se colocavam de forma incisiva, marcando atuações que interferiam diretamente na 

vida política do país. 

Outro ponto fundamental, quando consideramos a questão da ética jornalística 

naquele momento histórico, é o de que essa ética não era responsabilidade do profissional, 

mas, sim, da empresa. Isso porque eram os proprietários e diretores quem definiam o 

posicionamento dos órgãos de imprensa, e nada que fugisse à linha de pensamento por eles 

definida escaparia desse controle. Nas palavras do jornalista Cláudio Abramo, “a liberdade de 

opinião do jornalista tem como limite a orientação do jornal”, sempre levando em conta que a 

grande imprensa “tem interesses peculiares, pertence a pessoas cujos interesses estão ligados a 

um complexo econômico, político e institucional”.2 

Em princípio, é preciso considerar que as transformações sofridas pelas empresas 

jornalísticas brasileiras na década de 1950 não significaram, de imediato, uma reformulação 

da atuação política desse setor. Ao mesmo tempo em que os diários se modernizavam, 

ampliando os parques gráficos e reformulando sua diagramação, a maior parte deles mantinha 

um perfil familiar e conservador, no qual a vontade do proprietário definia a linha editorial, 

                                                 
1 Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa, consultado em http://houaiss.uol.com.br/etica. 
2 Abramo, Cláudio, A regra do jogo: o jornalismo e a ética do marceneiro. São Paulo: Companhia das Letras, 

1988, p. 116. 
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sem qualquer espaço para o contraditório. Se havia concessões, essas se faziam no sentido de 

atender aos interesses comerciais da empresa e desde que não afetassem sua imagem junto ao 

público. 

A análise de dois jornais, ambos do Rio de Janeiro, pode enriquecer o debate sobre 

a participação da imprensa na crise política que encerrou o projeto democrático brasileiro na 

década de 1960. Isso porque, embora seguissem linhas editoriais que os inseriam no campo do 

conservadorismo, Correio da Manhã3 e O Globo4 seguiram caminhos distintos ao abordar as 

diretrizes políticas do Governo João Goulart (1961-1964). E é nesse aspecto que podemos 

distinguir maneiras diferenciadas de tratar a notícia, o que, grosso modo, caracterizaria 

posturas mais ou menos próximas daquele ideal de uma imprensa comprometida, perante seu 

público, com princípios éticos. 

A princípio, cabe considerar como as empresas de comunicação, de um modo geral, 

se inseriam na conjuntura política daquele período. O ambiente de radicalização ideológica 

era resultado direto da divisão operada na sociedade brasileira pós-1945, quando trabalhismo5 

e liberalismo6 se colocaram como correntes de pensamento antagônicas, cada qual buscando a 

legitimidade através da conquista do poder em ambiente democrático. Essa questão se fazia 

presente nos textos dos jornais, posicionados, quase sempre, de modo favorável ao 

pensamento liberal. 

Nesse momento, o recrudescimento da disputa ideológica entre direita e esquerda  

                                                 
3 O Correio da Manhã foi criado em 1901, sob o comando de Edmundo Bittencourt, classificando-se como um 

jornal de opinião e profundamente identificado com a causa liberal. Contudo, manteve sempre a imagem de 
um órgão comprometido com a legalidade constitucional. De 1929 a 1963 foi dirigido por Paulo Bittencourt, 
e, com a morte deste, por sua viúva, Niomar Muniz Sodré Bittencourt. Ver Leal, Carlos Eduardo, Correio da 
Manhã, in Abreu, Alzira Alves de, Op. cit., pp. 1625/32. 

4 O Globo surgiu em 1925, no Rio de Janeiro, por iniciativa do jornalista Irineu Marinho e, seis anos depois, 
passou a ser dirigido por seu filho Roberto Marinho. Sua linha editorial primou pela postura anticomunista e 
liberal, destacando uma firme ligação com o empresariado nacional. Ver Leal, Carlos Eduardo & Montalvão, 
Sérgio, Globo, O, in Abreu, Alzira Alves de, et alii, Dicionário Histórico Biográfico Brasileiro, Rio de 
Janeiro: Editora FGV, 2001, pp. 2540/4. 

5 Definindo o trabalhismo, Ângela de Castro Gomes diz que “o processo histórico pelo qual o Estado ampliou 
seus poderes, intervindo na sociedade através da figura política do Executivo, foi o mesmo pelo qual a classe 
trabalhadora ganhou o status de ator político relevante. Tal processo, portanto, tornou o Estado o mediador 
por excelência de todos os interesses corporativamente organizados em sindicatos e politicamente 
representados em partidos”. Gomes, Ângela de Castro, A invenção do trabalhismo, Rio de Janeiro: Instituto 
Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro, 1988, p. 327. 

6 Segundo Jorge Ferreira, a partir de 1945, as classes médias conservadoras e as elites empresariais, políticas e 
militares se uniram em torno de um projeto liberal que tinha as seguintes diretrizes: “abertura irrestrita a 
investimentos, empresas e capitais estrangeiros; ressaltando as virtudes das leis de mercado e negando a 
intervenção estatal na economia e nas relações de trabalho; espelhando-se nos Estados Unidos e procurando 
alinhar-se incondicionalmente ao grande país do Norte; desconfiando dos movimentos sociais e da 
participação popular, em especial do movimento operário e do sindicalismo, definidos, via de regra, como 
‘peleguismo’; enfatizando [...] o antigetulismo, o moralismo, o elitismo e o anticomunismo”. Ferreira, Jorge, 
Crises da República: 1954, 1955 e 1961, in Ferreira, Jorge e Delgado, Lucília de Almeida Neves (org.), O 
Brasil Republicano, vol. 3 – O tempo da experiência democrática: da democratização de 1945 ao golpe civil-
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repercutia, em parte, a guerra não declarada entre os Estados Unidos da América e a União 

Soviética, mas era, antes de mais nada, a expressão do antagonismo de grupos que, 

internamente, procuravam alcançar o poder hegemônico. Cada vez mais, setores da sociedade 

iam se envolvendo no clima de acirramento político e a grande imprensa tratava de repercutir 

o tema, apresentando uma perspectiva favorável à ideologia que adotavam, ainda que esse 

fosse um comportamento seguido dentro das características de cada empresa jornalística. 

Os motivos para o agravamento da situação política surgiram na década anterior, 

quando, segundo Paulo Vizentini, “emergiram as massas populares e segmentos médios no 

quadro de um regime democrático-liberal e de uma sociedade em acelerada urbanização”.7 O 

ambiente era, portanto, favorável ao incremento da participação popular na vida política e, por 

conseguinte, à atuação daqueles partidos identificados com a esquerda.8 

 Da mesma forma, é preciso levar em conta a colaboração cada vez mais efetiva 

entre comunistas e trabalhistas, o que favoreceu a radicalização do discurso dos liberais. Nas 

palavras de Jorge Ferreira, “unidos no plano sindical, trabalhistas e comunistas passaram a 

defender um projeto para a Nação que se contrapunha ao avanço dos interesses norte-

americanos, portanto, nacional, mas com base no fortalecimento do Estado e das empresas 

estatais, ou seja, estatista”.9 

Outro aspecto que deve ser levado em conta é que o pensamento liberal fundou-se 

na convicção de que não é válida a interferência do campo político sobre o econômico. 

Wanderley Guilherme dos Santos explica que, no liberalismo, “o mercado fica definido como 

o mecanismo comparativamente mais eficiente para solucionar os problemas que ele próprio 

gera”, estabelecendo uma “clara distinção institucional legal entre as esferas do público e do 

privado“.10 Dessa forma, fica estabelecida a rejeição à interferência estatal sobre as atividades 

privadas, o que, no caso da imprensa daquela época, conferia legitimidade para os ataques ao 

projeto de um Estado forte e interventor, como propugnava a esquerda. 

                                                                                                                                                         
militar de 1964, Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003, p. 304. 

7 Vizentini, Paulo G. Fagundes, Do nacional-desenvolvimentismo à política externa independente, in Ferreira, 
Jorge e Delgado, Lucília de Almeida Neves, O Brasil Republicano – O tempo da experiência democrática, 
Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003, p. 213. 

8 O Correio da Manhã expressava sua frustração com o avanço das esquerdas ao declarar: “A demagogia atinge 
seus limites de possibilidade. As massas continuam insatisfeitas e rebeladas. Impossível regressar à política de 
clientela em que os candidatos eram eleitos sem sair de casa. Agora, só há uma solução para a elite: 
interpretar, em termos profundos e duráveis, as aspirações das massas. E ali onde os demagogos perdem o 
comando, por não encontrar novos recursos para ludibriar as massas, ali, o verdadeiro homem de elite poderá 
assumir a direção dos acontecimentos”. Correio da Manhã, Rio de Janeiro, 29.03.1953, p. 4.29.03.1953, p. 4. 

9 Ferreira, Jorge, Crises da República: 1954, 1955 e 1961, in Ferreira, Jorge e Delgado, Lucília de Almeida 
Neves, Op. cit. p. 304. 

10 Santos, Wanderley Guilherme dos, Paradoxos do liberalismo: teoria e história. Rio de Janeiro: IUPERJ, 
1988, p. 83. 
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No que se refere à relação com o poder, a imprensa pode ser vista de duas 

maneiras: linha auxiliar de regimes em busca de credibilidade junto à população ou como 

oposição reguladora dos atos dos governantes. Neste último caso, ela passa a exercer um 

poder independente de Executivo, Legislativo e Judiciário, formando o que se pode chamar  

Quarto Poder. Esse parece ter sido o modelo que se desenvolveu no Brasil após a 

democratização de 1946, quando as grandes empresas jornalísticas passaram a constituir um 

poder regulador, em oposição a governos democráticos eleitos sem o seu apoio. 

Segundo Emiliano José, ao adotar essa postura, “a imprensa é identificada como um 

baluarte da vigilância democrática e da resistência aos abusos dos governos autoritários. Ela é 

tomada, por delegação implícita da sociedade, como instrumento de defesa popular contra as 

injustiças, ilegalidades e ilegitimidades”.11 

Seguindo nessa direção, o papel de informar estaria relacionado ao dever de cobrar, 

publicamente, que as ações do governo se voltem para o bem da coletividade, atuando como 

canal de expressão da vontade popular. No entanto, cabe considerar até que ponto esse poder 

é exercido da maneira desejada, ou seja, livre da influência dos interesses daquele que 

informa. 

Emiliano José acredita que a imprensa teria que adotar “uma cobertura jornalística 

íntegra, transparente, equilibrada” para atingir uma atitude profissional ao tratar da realidade 

política.12 Assim, conquistar-se-ia a legitimidade junto ao público, que, em tese, aceitaria 

como verdade tudo aquilo que é informado. Nas palavras do autor, “as notícias seriam, então, 

a significação mais pura dos acontecimentos cotidianos. Por isso, isenta para deixar que a 

opinião pública se forme por si mesma, sem persuasão ou manipulação por parte da 

imprensa”.13  

O período aqui tratado não conheceu jornais que adotassem rigidamente essas 

normas. De fato, o que encontramos são informativos que opinam, tomam posição diante dos 

fatos e os interpretam de acordo com suas convicções. No que se refere a O Globo, isso fica 

ainda mais evidenciado porque o jornal assumia posição claramente oposicionista, apoiando 

candidatos contrários ao ideário esquerdista e dando voz em suas páginas a políticos eleitos 

por partidos de perfil liberal, notadamente os da União Democrática Nacional (UDN). 

No entanto, cabe considerar a maneira distinta como cada um dos jornais aqui 

abordados se posicionava na defesa de suas ideias. A disputa travada entre essas empresas 

                                                 
11 José, Emiliano, Imprensa e poder, ligações perigosas. Salvador: Edufba; São Paulo: Hucitec, 1996, pp. 14/5. 
12 Idem, p. 15. 
13 Ibidem, p. 16. 
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pela legitimidade das soluções apresentadas abre caminho para o entendimento de posições 

adotadas no auge do enfrentamento ideológico. Comprometido com setores mais 

radicalizados da sociedade, O Globo assumiu cada vez mais o ideário anticomunista. Por 

outro lado, o Correio da Manhã preocupou-se em preservar sua tradição legalista, 

intensificando o empenho pela estrita observância das normas constitucionais.  

Assim, esses jornais adotavam maneiras distintas de interpretar o conceito de 

“democracia“, levando ao seu público visões bastante diferenciadas do processo político. O 

nível de comprometimento dessas interpretações com a linha de pensamento da publicação é o 

que, em última análise, pode estabelecer, para esse marco cronológico, critérios que definam o 

que seria o exercício ético do jornalismo. 

Dessa forma, é possível afirmar que o diário de Paulo Bittencourt se destacou por 

ter colocado o respeito à Constituição acima de suas convicções ideológicas. Desde a 

campanha eleitoral para a presidência da República, em 1955, esse jornal deixou de apoiar 

candidatos para colocar-se acima dos partidos e exigir o respeito ao processo de escolha 

democrática. Ao deixar de lado o envolvimento direto na disputa eleitoral, o diário assumiu o 

papel de regulador do processo político, exercendo, de fato, o Quarto Poder, o que lhe 

assegurou condições para propor soluções que não favoreceriam nenhum dos lados em 

contenda, mas assegurariam a estabilidade das instituições democráticas. 

Sua análise da crise política que minava o governo Goulart atribuía igual 

responsabilidade aos grupos radicais de esquerda e direita, acusando-os de promover a 

desestabilização do regime. Às vésperas do golpe, esse jornal afirmava: 

 
Quem leva a sério a defesa da legalidade, tem de opor-se com decisão igual à 
mística pseudo-sindicalista e à mística pseudo-moralista, que são hoje os dois 
grandes perigos à liberdade no Brasil.14 

 

Esse posicionamento é ainda mais surpreendente se levarmos em consideração que, 

nesse período, o radicalismo político havia chegado ao ápice, o que levou os grupos em 

disputa a abandonar de vez qualquer compromisso com a democracia. Na definição de Jorge 

Ferreira: 

 
A questão democrática não estava na agenda da direita e da esquerda. A primeira 
sempre esteve disposta a romper com tais regras, utilizando-as para defender os seus 
interesses. A segunda, por sua vez, lutava pelas reformas a qualquer preço, inclusive 
com o sacrifício da democracia.15 

                                                 
14 Correio da Manhã, Rio de Janeiro, 15.02.1964, p. 6. 
15  Ferreira, Jorge, O governo Goulart e o golpe civil-militar de 1964, in Ferreira, Jorge e Delgado, Lucília de 

Almeida Neves, Op. cit. p. 400. 
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 Vale destacar que o Correio da Manhã seguiu firme na defesa dos princípios 

constitucionais por todo o período democrático, denunciando tentativas de golpe e se 

colocando contra qualquer forma de interpretação da Constituição que atendesse interesses de 

grupos e partidos. O Globo, por outro lado,  passou por fases em que o golpismo era o melhor 

argumento na luta com os adversários políticos, mas chegou ao governo Goulart como 

defensor do restabelecimento dos poderes plenos do presidente da República, até então 

limitados pelo parlamentarismo.  

 Deixando de lado, temporariamente, o discurso inflamado, a direção do jornal 

associava o resultado do plebiscito à maior capacidade de resolver os problemas econômicos 

do país, procurando atribuir a João Goulart a capacidade de “vencer a crise, dominar a 

inflação, adotar as medidas necessárias ao bem-estar social, tudo isto sem paralisação do 

desenvolvimento e sem lesões aos princípios democráticos que nos garantem a liberdade”.16 

Ainda que dessem uma trégua ao presidente, os editoriais de O Globo não 

deixavam de responsabilizar os elementos de esquerda pelas mazelas do país. E, além disso, a 

mudança de posicionamento, destacando uma atuação política mais moderada, parece ter sido 

motivada por fatores que o próprio jornal não poderia admitir. De acordo com Moniz 

Bandeira, os princípios traçados pelo governo norte-americano, através da Aliança para o 

Progresso17, desestimulavam “a derrubada de governos democráticos, ameaçando suspender 

o apoio econômico e militar aos países onde golpes de Estado ocorressem”.18 

                                                

Essa posição encontrava respaldo no jornal de Roberto Marinho, que assegurava: 

 
Nosso povo só deseja soluções democráticas. Assim como se opõe aos desvarios de 
alguns exaltados que procuram uma resolução capaz de afastar-nos do Mundo 
Ocidental, não suporta a idéia de golpes, ‘impedimentos’, quarteladas ou que nome 
tenham, que nos coloquem na mesma situação de certos países, ainda mais 
subdesenvolvidos do que nós, onde tudo se resolve com o desfile de alguns tanques 
pelas ruas das capitais”.19 

 

Cabe destacar a associação que o jornal faz, indiretamente, entre o respeito à 

democracia e o desenvolvimento, corroborando o que, oficialmente, os norte-americanos 

esperariam de seus parceiros. Essa posição evidenciava uma atuação fortemente influenciada 

 
16 Idem. 
17 Criada em agosto de 1961 como um programa para o desenvolvimento socioeconômico da América Latina, 

reunia 22 nações do continente, além dos Estados Unidos. Propunha a interação latino-americana através de 
planos de desenvolvimento que seriam patrocinados, em parte, pelos  EUA. Ver Aliança para o Progresso, in 
Abreu, Alzira Alves de, Op. cit., pp. 109/11. 

18 Bandeira, Luiz Alberto Moniz, O Governo João Goulart - As lutas sociais no Brasil - 1961- 1964, Rio de 
Janeiro: Revan, Brasília: Editora UnB, 2001, p. 139. 

19 O Globo, Rio de Janeiro, 24.07.1963, 1ª p. 
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por fatores econômicos, demonstrando que esse era um dado a ser considerado quando se 

discutia a preservação das estruturas democráticas. E, mais do que isso, revelava que a linha 

editorial do jornal respondia aos interesses de grupos empresariais, o que significaria o baixo, 

ou nenhum, comprometimento com o restante da sociedade.  

Isso ficou bastante claro com o papel assumido por grande parte da imprensa 

quando o agravamento da crise econômico-financeira e o radicalismo dos grupos em disputa 

minaram as tentativas de Goulart de criar um ambiente de pacificação nacional. Utilizando o 

argumento da defesa da nação contra o propalado avanço das esquerdas, entrou no ar, em 25 

de outubro de 1963, a Rede da Democracia, iniciativa das Rádios Globo, Tupi e Jornal do 

Brasil, que, diariamente, estariam “unidas, defendendo o regime e a Constituição e para 

esclarecer os menos avisados sobre as campanhas que os comunistas e outros agitadores 

fazem para perturbar os espíritos, enfraquecer as instituições e substituí-las por outras, de 

caráter totalitário”.20 

Essa iniciativa apontava para a reação dos setores conservadores, e a imprensa - 

chegando rapidamente ao público através do rádio e da televisão e repercutindo, no dia 

seguinte, os temas nas páginas dos jornais - era, cada vez mais, peça fundamental nos planos 

de cercear a ação dos grupos de esquerda e impedir a concretização de reformas que 

desagradariam as classes produtoras, notadamente, a reforma agrária.21 

Cabe notar que esse movimento se apoiava na defesa da legalidade constitucional 

como reação às pressões sobre o Congresso para a aprovação das reformas. Porém, O Globo, 

contrariando os princípios que, em tese, regeriam a ética jornalística, encontrava argumentos 

para defender a destituição do presidente da República, assegurando que a nação tudo faria 

para alcançar a pacificação, “ainda que seja preciso sacrificar aqueles que a tornam 

impossível, por conivência criminosa ou temor às esquerdas”.22  

O jornal da família Marinho surgia, assim, como o representante de uma parcela da 

sociedade disposta a rejeitar as normas constitucionais em nome dos interesses de classe, o 

que configurava uma postura menos ética do que pragmática. 

Dentro desse quadro de desagregação político-institucional, O Correio da Manhã 

era uma voz isolada capaz de manter-se inabalável dentro dos marcos legais assumidos 

                                                 
20 O Globo, Rio de Janeiro, 25.10.1963, 1ª p. 
21 Sobre as reformas de base, Jorge Ferreira diz que “para os grupos nacionalistas e de 

esquerda, tratava-se de um conjunto de medidas que visava alterar as estruturas econômicas, 
sociais e políticas do país, permitindo um desenvolvimento econômico autônomo e o 
estabelecimento da justiça social”.  Ferreira, Jorge, Op. cit., in Ferreira, Jorge e Delgado, 
Lucília de Almeida Neves, Op. cit. p. 351. 

22 Idem, 30.09.1963, 1ª p. 
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perante seu público. Procurando manter-se distante dos contendores, criticou: 

 
Verificamos com pesar que a palavra Democracia também serve de pretexto para 
uma série de manobras, muitas vezes contra a própria democracia. Justamente a 
chamada vigilância em torno das instituições já degenerou em ameaça permanente a 
elas, brincando-se com veleidades golpistas e cultivando-se o golpismo da esquerda 
para justificar o golpismo da direita. 23 

 
 

Nesse caso, os ataques do jornal eram claramente dirigidos às forças que 

planejavam a destituição do presidente da República. Com essa atitude, o diário da família 

Bittencourt contrariava seus congêneres e reafirmava a tradição de respeito inabalável pelos 

princípios constitucionais. Por outro lado, o discurso de O Globo, voz comum em quase toda 

a imprensa da época, era o de que qualquer ação seria válida para afastar o “perigo 

vermelho”. Em editorial, o jornal ameaçava: 

 

A nação se levantará, se o governo continuar prostrado diante da sovietização em 
marcha. Levantar-se-á a nação para impor a sua vocação democrática e dar um basta 
à penetração vermelha, às insidiosas manobras tendentes a transformar o Brasil 
numa imensa Cuba.24 

      

A análise feita pelo Correio da Manhã alertava que a radicalização atingiria mais 

gravemente a classe média, que estaria “disposta a aderir aos radicais de direita”. E, no caso 

de vitória desses, o país seria submetido a “uma ditadura pior que aquela da qual em 1945 se 

libertou”.25 

Ao avaliar a situação política, o jornal preconizava, com muita nitidez, o resultado 

do impasse institucional, colocando-se acima da disputa para defender o que considerava ser 

uma lógica baseada em autênticos princípios democráticos. No entanto, resta considerar os 

motivos que levaram, em decisão de última hora, o jornal dos Bittencourt a apoiar a 

destituição do presidente da República.  

De acordo com Moniz Bandeira, “as atitudes de Goulart, antes sempre inclinadas ao 

entendimento, indicavam que ele aceitara o desafio e demonstravam, claramente, que já não 

nutria qualquer ilusão de compromisso”.26 Essa postura parece ter contaminado ainda mais o 

ambiente político, o que ficou evidente no Comício da Central do Brasil, convocado pelas 

esquerdas e realizado em 13 de março de 1964, no Rio de Janeiro, com a presença do 

presidente. 

                                                 
23 Correio da Manhã, Rio de Janeiro, 15.02.1964, p. 6. 
24 O Globo, Rio de Janeiro, 18.01.1964, 1ª p. 
25 Correio da Manhã, Rio de Janeiro, 08.03.1964, p. 6. 
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Esse parece ter sido o momento de inflexão para o Correio da Manhã. As críticas 

do jornal, que um dia antes se direcionavam àqueles que se sentiam ameaçados pela 

realização do comício, se voltaram para o discurso inflamado de Goulart, interpretado como 

ameaça ao Congresso Nacional e, por conseguinte, à Constituição Federal.27 Ao discutir o 

projeto governamental que controlaria a distribuição de papel para a imprensa, o diário acusou 

o presidente de estar “tramando contra as liberdades democráticas e procurando lançar o país 

numa aventura desastrosa que põe em perigo as suas instituições”.28 

Ficava, assim, unificado o discurso em favor da democracia. Nas palavras efusivas 

de O Globo: 

 

De repente, de todos os setores da vida nacional não comprometidos com a agitação 
e a subversão, surgem brados de alerta, palavras de advertência e de protesto. Unem-
se os grandes jornais, partidos divergentes e políticos há muito desavindos e por 
todo o território da pátria ecoa o grito dos verdadeiros democratas, em defesa da 
Constituição, da Lei e da Ordem.29 

 

Resta, então, a questão: teria o Correio da Manhã abandonado seus princípios 

éticos ao apoiar o golpe militar contra um presidente democraticamente eleito? Embora seja 

compreensível que o ambiente político radicalizado influenciasse praticamente todos os 

setores da sociedade, a longa tradição legalista desse jornal deveria ser motivo suficiente para 

afastá-lo de qualquer movimento que ferisse a Constituição. O que se pode conjecturar é que, 

pelos motivos já vistos, é possível que o jornal dos Bittencourt tenha desistido da neutralidade 

para atacar os elementos que, em sua opinão, estavam mais próximos de comprometer o 

regime democrático.  

Sintomaticamente, no dia seguinte ao golpe, o diário já identificava nos vencedores 

o viés do autoritarismo, adotando, a partir daí, uma postura de crítica ao novo regime, atitude 

que, em poucos anos, encerraria as atividades do Correio da Manhã. E, postando-se ao lado 

dos vencedores, a imprensa pragmática encontrou terreno propício para a afirmação de um 

projeto político que, mesmo sem enfatizar os princípios éticos, significou, em muitos casos, 

uma maior aproximação com a sociedade. 

 

 

 

                                                                                                                                                         
26 Bandeira, Luiz Alberto Moniz, Op. cit., p. 149. 
27 Correio da Manhã, Rio de Janeiro, 14.03.1964, p. 6. 
28 Idem, 21.03.1964, 1ª p. 
29 O Globo, Rio de Janeiro, 23.02.1964, 1ª p. 
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Os sinos e os sons “de ontem e anteontem”:  
reflexões sobre a “paisagem sonora” pré-rádio em Fortaleza. (1900- 1930) 

 
Emy Falcão Maia Neto1 

 
Resumo: Nessa pesquisa buscamos apresentar a cidade de Fortaleza, nas primeiras décadas 
do século XX, a partir da sua “paisagem sonora”. Para isso, partimos das narrativas de 
memorialistas e cronistas locais (Otacílio de Azevedo, Edigar de Alencar, Eduardo Campos, 
João Nogueira, Blanchard Girão, Marciano Lopes, entre outros) sobre os sons, em especial 
dos sinos das igrejas, para refletir sobre a relação dos fortalezenses com as mudanças sonoras 
que acompanham os ideais de modernidade na capital alencarina. 
 
Palavras-chave: Sons, Memória e Percepção. 
 
Résumé: Dans cette recherche nous cherchons présenter la ville de Fortaleza, dans premières 
décennies du siècle XX, à partir de son « paysage sonore ». Pour cela, nous partons des récits 
de cronistas locales (Otacílio de Azevedo, Edigar de Alencar, Eduardo Campos, João 
Nogueira, Blanchard Girão, Marciano Lopes et autres) sur les sons, en particulier des cloches 
des églises, pour refléter sur la relation de fortalezenses avec les changements sonores qui 
accompagnent les idéals de modernité dans le capital de Ceará. 
 
Mots cles: Sons, Mémoire et Perception. 
 

 

Quando R. Murray Schafer publicou, na segunda metade da década de 1970, suas 

idéias sobre a “soundscape” (traduzida em português normalmente como “paisagem sonora”) 

tinha como objetivo “preservar” algumas dessas “paisagens” contra o “avanço de práticas 

imperialistas vindas de fora”, ou seja, o pesquisador buscava alertar sobre a necessidade de 

pensar o som como construção, para que os sujeitos, em “sociedades verdadeiramente 

democráticas”, possam interferir e construir a paisagem sonora que desejam. (SCHAFER, 

2001) Assim, compreender a relação dos homens com o sonoro e o que acontece quando essas 

relações se modificam é trabalho do historiador preocupado com os (ab)usos do som. Passado 

mais de 30 anos da publicação da primeira edição de “A Afinação do Mundo”, as reflexões de 

Schafer continuam pertinentes. Assim, pensar nas formas como os moradores da cidade de 

Fortaleza começam a se relacionar com o disco e com o rádio é pensar numa cidade em que 

os sentidos mudam. Afinal, as idéias de “modernização” são marcadas por alterações nas 

relações com os sentidos, noutras palavras, uma valorização da percepção sobre a 

representação. (GUMBRECHT, 1998, 9-27) Dito isto, propomos com esse trabalho debater a 

                                                 
1 Mestrando em História Social pela Universidade Federal do Ceará e Bolsista Capes. 
 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

relação dos moradores de Fortaleza com os sons, antes da “popularização”2 das máquinas 

falantes na cidade, que vai acontecer na década de 1930.  

Em Fortaleza Antonio Luiz Macêdo e Silva Filho iniciou a reflexão em torno da 

“Paisagem Sonora de Fortaleza” no seu livro “Rumores”. Nele, Silva Filho, busca interpretar 

a tensão existente entre os ruídos novos e antigos numa cidade que buscava erigir-se 

“moderna”. (2006) Buscamos, assim como o autor citado, apresentar a cidade de Fortaleza a 

partir da sua “paisagem sonora” nas primeiras décadas do século XX. Para isso, partimos das 

reflexões propostas por Silva Filho, mas pretendemos gastar mais tinta numa reflexão que 

parte do alcance dos sons dos sinos das igrejas, relatados pelos memorialistas e cronistas 

pesquisados, para compreender as mudanças impostas ao sensível com o advento de uma série 

de máquinas-falantes e barulhentas. Numa relação, nem sempre amistosa, dos ruídos (e a 

música) com os moradores da cidade. 

Segundo R. Murray Schafer um literato só pode ser considerado “fidedigno” 

quando escreve a respeito dos sons e, para Antonio Luiz Macedo e Silva Filho, o melhor guia 

disponível para acessar a paisagens sonoras do passado é a literatura. (SCHAFFER, 2001 e 

SILVA FILHO, 2006: 24-25) Assim, partimos em busca de memorialistas e romancistas para 

tentar escutar nas suas linhas resquícios de os sons que ficaram noutros tempos.  

O relógio instalado na Matriz durante a segunda metade do século XIX, 

representa a junção do antigo costume de se regular o tempo com as batidas dos sinos com as 

frações do tempo marcadas pelo relógio. Ainda hoje, muito dos moradores mais antigos dos 

arredores das igrejas regulam o tempo das atividades cotidianas com a quantidade de 

badaladas dos sinos.    

Adolfo Caminha para recriar a cena da recepção de um casamento na “rua do 

trilho” no final do século do XIX em Fortaleza apresenta as badaladas “graves e sonolentas” 

dos sinos, da agora Sé3, como o regente do tempo na cidade, não só nos arredores, mas em 

toda a cidade. (CAMINHA, 2005: 121) 

Segundo a “Descrição da Cidade de Fortaleza” publicada em 1895 por Antônio 

Bezerra de Menezes a cidade possuía sete igrejas, divididas em duas freguesias: uma a oeste 

                                                 
2 Entendo que popularização não quer dizer, em absoluto, que o acesso às máquinas passou a ser homogêneo e 

irrestrito. Mas, que foi ampliado e, conseqüentemente, foram criadas outras formas de acesso a essas 
máquinas. Sobre isso, falaremos adiante.  

3 A Matriz se torna Sé em 1861 com a instalação do bispado. SILVA FILHO, Antonio Luiz Macêdo e. 
FORTALEZA: IMAGENS DA CIDADE. 2ª Ed. Fortaleza: Museu do Ceará/Secretaria da Cultura do Estado 
do Ceará, 2004. 

2 
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da Rua Formosa – de São José – e outra a leste – de Nossa Senhora do Patrocínio.4 Em 

meados de 1890 a cidade de Fortaleza possuía 48.369 habitantes, distribuídos em uma área de 

5 km quadrados (34 ruas do norte ao sul e 27 de leste a oeste). (MENEZES, 1992: 35) No 

entanto, muitas dessas ruas eram pouco habitadas, a maior parte da população da cidade – 

segundo podemos perceber por intermédio das quatro plantas de Fortaleza elaboradas na 

segunda metade do século XIX – vivia numa faixa de seis quarteirões de leste a oeste e nove 

de norte a sul, fora disso eram chamados de areais5.  

No seu livro de reminiscências “Coração de Menino”, Gustavo Barroso narra a 

relação da sua avó com o velho sino da Sé: “Diz o seu terço ao toque das Trindades, quando 

o lento badalar do velho sino da Sé ecoa no espaço, tão melancólico como o próprio 

crepúsculo”. (BARROSO, 1989: 43) O sino da igreja, dentro do seu alcance acústico, trazia 

aos fieis a lembrança do que poderia ser esquecido momentaneamente pelas tarefas e afazeres 

do cotidiano: as obrigações para com o divino. 

Por intermédio da “Planta da Cidade de Fortaleza”, elaborada em 1856 pelo padre 

Manoel do Rego Medeiros – talvez a isso se deva a atenção dada à localização das igrejas, 

cuidado não observado nas demais plantas –, podemos observar, além da distribuição das 

construções na cidade, a localização das igrejas e, por conseqüente, das suas torres e dos seus 

sinos. Segundo Schafer, a distribuição das igrejas na cidade não se dá de forma aleatória,o 

tamanho das paróquias está relacionado com o alcance acústico dos sinos da igreja. 

(SCHAFFER, 2002: 86) Assim, podemos observar, sem hipérbole, que a cidade de Fortaleza 

era cercada por igrejas, assim os sujeitos que habitavam essa cidade detinham uma relação 

muito próxima com os sons dos sinos, seja para marcar o passar da hora ou para obter notícias 

– hora das missas, óbito, batizado, casamentos e etc.  

 

Avisado o cura da Sé, logo os sinos da Matriz tocavam ao Santíssimo e a irmandade 
deste nome atendia ao apelo, fosse a que hora fosse (...). Assim que se verificava o 
óbito, os sinos da Matriz tocavam a finados e a cidade inteira sabia, de pronto, quem 
era que já estava com Deus. (NOGUEIRA, 1980: 80-81) 
 
Eram festivos e risonhos os enterros de anjinhos ao tempo em que fortaleza não 
tinha pretensões a Metrópole... Os sinos da Sé (os menores) repicavam alegremente 
e a família do anjinho convidava quantos meninos pudesse para acompanhar o 
saimento. (NOGUEIRA, 1980: 85) 
 

                                                 
4 As igrejas são a Matriz de São José, Matriz de Nossa Senhora do Patrocínio, Igreja do Sagrado Coração de 

Jesus, Igreja de Nossa Senhora da Conceição da Prainha, Igreja de Nossa Senhora do Rosário, Igreja de S. 
Bernardo e Igreja de S. Benedito. MENEZES, Antônio Bezerra de. Descripção da Cidade de Fortaleza. 
Fortaleza: Edições UFC / Prefeitura Municipal de Fortaleza, 1992, pp. 38 e 103-170. 

5 Parte não calçada da cidade. Ver: BARROSO, Gustavo. Memórias de Gustavo Barroso - Coração de Menino, 
Liceu do Ceará e Consulado da China. Fortaleza: Governo do Estado do Ceará, 1989, pp. 23 e 49.   
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Apesar dos “sinais dos defuntos” já estarem em desuso no século XX, para que 

“não se afligisse mais a Fortaleza, já torturada por tanta seca, tanta epidemia e tanta morte”, 

podemos imaginar que esses sons, além de habitarem o cotidiano da cidade, transmitiam 

notícias e enviavam sinais. (NOGUEIRA, 1980: 81) O alcance desses sons era, ainda, 

favorecido pela arquitetura da cidade – poucos sobrados e/ou outras construções que barrem 

os ventos. (MENEZES, 1992: 37) Assim, os sons dos sinos percorriam grandes distancias 

levados pela brisa que soprava do mar.  

Com o aumento da quantidade de máquinas e demais ruídos a paisagem sonora 

passa a possuir tanta informação acústica chegando a ponto de pouco poder ser escutado com 

clareza. (SCHAFER, 2001: 107-109) Em Fortaleza, com o aumento de informação acústica 

disponível alguns sons começam a passarem desapercebidos, com isso sons que antes eram 

escutados em um ponto numa dita hora passam a ser suprimido por outros. Assim, num 

período em que a quantidade de informação acústica era menor e os sons de grandes 

amplitudes, conforme a dos sinos, eram coisas raras, podemos imaginar que as ondas sonoras 

emitidas pelos sinos se propagavam por grandes distâncias. Eduardo Campos, escreve que 

durante a sua infância, na Rua do Imperador, tinha por despertador os sinos da Igreja do 

Patrocínio. (CAMPOS, 1998: 19) 

Com o passar do tempo Fortaleza foi crescendo e nesta medida foram sendo 

criadas novas igrejas e paróquias, em 1926 já eram três6, as construções foram se espalhado 

areais adentro e, respectivamente, a área de atuação acústica dos sinos crescia junto. Durante 

as festividades católicas mais importantes do ano (Páscoa e Natal) os sinos lembravam a toda 

cidade o nascimento, morte e ressurreição de cristo. 

 

Quase todos outros Judas são queimados ao romper da aleluia, geralmente as nove 
da manhã. A bela cerimônia litúrgica é anunciada aos quatro ventos pelo alegre 
badalar dos sinos na amplidão ensolarada do céu. Começam a falar dos bronzes 
velhos da Sé. Respondem-lhe, depois, os sinos do Patrocínio, do Rosário, do 
Coração de Jesus, do Livramento [que depois veio se tornar a Matriz da Paróquia de 
Nossa Senhora do Carmo], da Conceição. (BARROSO, 1989: 50) 
 

                                                 
6 Eram assim divididas as paróquias em 1926: São José (Catedral, Capela do Colégio Imaculada Conceição, 

Igreja de Nossa Senhora da Conceição da Prainha, Igreja de Nossa Senhora do Rosário, Igreja de S. Luis do 
Outeiro e Capela do Mucuripe); São Luis do Patrocínio (Igreja de Nossa Senhora do Patrocínio, Igreja de São 
Bernardo, Igreja de Nossa Senhora dos Navegantes, Capela da Santa Casa, Capela da Cadeia Pública,  Capela 
de Jesus Maria José e Capela de São Francisco) e Nossa Senhora do Carmo ( Igreja de Nossa Senhora do 
Carmo, Igreja do Sagrado Coração de Jesus, Igreja de São Benedito, Igreja de Nossa Senhora do Sagrado 
Coração de Jesus, Capela, do Internato Doroteias, Igreja de Nossa Senhora dos Remédios, Igreja do Coração 
de Jesus, Igreja de São Sebastião e Capela do Matadouro). Ver.: Almanach Estatístico, Administrativo, 
Mercantil, Industrial e Literário do Estado do Ceará para o Ano de 1926. Fortaleza: Typ. Gadelha, 1926.    
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 Antonio Luiz Macêdo e Silva Filho, no seu livro “Rumores”, nos fala que os sons 

dos sinos das igrejas exerciam duas funções distintas: lembrar aos fiéis do calendário religioso 

e propiciavam, aos que ouviam a reverberação dos badalos, uma afirmação dos vínculos 

comunitários, proporcionando um momento de fuga das preocupações e afazeres cotidianos, 

aproximando os sujeitos e, por intermédio do som, aproximando os sujeitos com o divino. 

Além dos sinos das igrejas, outros sons emitiam “mensagens” aos moradores dessa 

cidade. Durante uma briga de meninos, narrada no livro Coração de Menino de Gustavo 

Barroso, encontramos o uso de um apito pelo dono de uma venda para alertar aos guardas de 

polícia da ocorrência. (BARROSO, 1989: 43) Além dele, faziam uso de apitos os próprios 

policiais que apitavam para alertar a população da redondeza e aos outros guardas de uma 

ocorrência. 

Nas várias festas e folguedos existentes em Fortaleza no período, os brincantes não 

se faziam de rogados nos uso de tambores, zabumbas e maracás. Segundo Otacílio de 

Azevedo, os sons dos instrumentos utilizados nos Congos, nos Fandangos e nos Reisados, 

“eram ouvidos nos quatro cantos da cidade”. (1992: 62-64) Além de animar os brincantes 

com a música, o som dos seus instrumentos servia de alerta para as crianças medrosas, como 

Gustavo Barroso em seus tempos de menino, que ao som dos batuques e maracás corria para 

se esconder até não ouvir mais o som. (BARROSO, 1989: 37) Outro som que causava medo 

nos meninos era o dos carniceiros que voltando para casa a galope, faziam os ganchos de 

ferro, em que haviam levado a carne, tinirem. O barulho da cavalgada e dos ferros era o 

bastante para fazer outros meninos medrosos se esconderem. (NOGUEIRA, 1980: 168-169) 

As músicas exibidas nessas festividades, assim como os outros sons citados, tinham dentro do 

cotidiano da cidade outros sentidos, se relacionavam com crenças, medos e tentativas de 

controles que iam além da volta para casa ou da festa. 

 

Leitor d’O POVO, venho solicitar uma reclamação, dentro da campanha do silêncio, 
contra o seguinte: 
A – As “chamadas” de sinos e foguetões das igrejas, que começam as três da manhã. 
Trata-se de um problema delicado para o clero. Parece-me que um “HORÁRIO” 
resolveria sem barulho... 
B - Os leiteiros em seus burricos galopando com um chocalhar infernal. 
C – E os tenores de poleiro, ou seja, os galos. 
Há solução? 
Atenciosamente – A.7 
 

                                                 
7 O POVO apud SILVA FILHO, Antonio Luiz Macêdo e. Rumores: A Paisagem Sonora de Fortaleza (1930- 

1950). Fortaleza: Museu do Ceará / Secretaria de Cultura do Estado do Ceará, 2006, p. 95. 
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  Assim, esses sons eram compreendidos como mensagens pela população de 

formas completamente diferentes. Se para os brincantes e fiéis esses sons representavam um 

chamado, para as crianças e para o cronista citado, eles representavam um sinal para se retirar. 

Assim, apesar de marcarem dois momentos separados por mais de quarenta anos, as 

observações sobre o som são, para nós, por demais válidas. Pois elas remontam a relações 

diferenciadas com os sons, inclusive demarcando a tensão existente, de quando um som se 

torna barulho8. 

Além de sinos, apitos e tambores a cidade de Fortaleza convivia com animais, 

principalmente os que eram utilizados para alimentação e transporte. Os galos e as galinhas 

existiam em grande número em Fortaleza. Eram criados nos quintais das casas para a 

alimentação da família. Para os galináceos, Eduardo Campos dedica um item do seu livro de 

reminiscências “O inquilino do Passado”. Segundo o autor, nas décadas de 1930 e 1940, não 

era concebível alugar uma casa sem se informar a respeito do tamanho do quintal, afinal 

haveria de ter lugar para instalar o galinheiro. Cada galinheiro, construído normalmente pelo 

chefe de família, contava com 20 galinhas e um galo (que “dava conta”, na expressão de 

Campos, de pelo menos 20 consortes).(CAMPOS, 1996: 61-63) Ainda segundo Campos, 

comprar ovos ou carne de frango era sinal de desleixo doméstico nesse período. (CAMPOS, 

1996: 61-63) Por intermédio dessa narrativa, podemos imaginar que o cacarejar das galinhas 

era um som constante por esses idos. Além disso, haviam os “tenores de poleiros”: os galos. 

Sobre eles escreve Eduardo Campo: 

 

Na Rua do Imperador, por esses idos, não comum dormir até tarde. Podia-se? Cedo, 
antes mesmo de clarear o dia, já cantavam os galos, acordando todos. Alucinante 
disputa sonora, e ninguém – convém admitir – se animava a reclamar esses cantores 
madrugadores, pois era jogo – jogo e prazer – identificar que aves cantavam em tom 
mais clangoroso... (...) Até hoje nem sei dizer nem escrever... Mas ainda ouço 
bastante nítido o canto dos galos da Rua do Imperador. Nunca param de me 
despertar... (CAMPOS, 1996: 63) 
 

Nas três primeiras décadas do século XX em Fortaleza, além dos sons dos galos 

encontrávamos com facilidade outros animais: pássaros, gatos, cachorros, porcos e alguns 

caprinos. E os sons produzidos por eles não podem ser esquecidos, todos estavam presentes 

no cotidiano da cidade.  

O contato das patas dos animais de montaria e boiadas com o calçamento das ruas 

era outro ruído constante nas ruas da cidade. Não por acaso o “Decreto de nº 70 de 13 de 
                                                 
8 Silva Filho observa que essas construções se relacionam com o lugar social de quem aponta um som como 

barulho. SILVA FILHO, Antonio Luiz Macêdo e. Rumores: A Paisagem Sonora de Fortaleza (1930- 1950). 
Fortaleza: Museu do Ceará / Secretaria de Cultura do Estado do Ceará, 2006, p. 95. 
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dezembro de 1932”, também conhecido como “Código de Posturas de 1932”, trazia um artigo 

regulando o uso de animais como meios de transporte. Sob o risco de multa e prisão, o artigo 

proibia: amarrar animais às arvores, postes, grades ou outros objetos dos logradouros 

públicos; conduzir animais soltos, comboios e boiadas, pelas vias em que isso for proibido; 

tanger um só individuo mais de três animais, nas zonas central e urbana; e etc..  

A partir da análise do “Código Municipal de 1932” podemos imaginar, a partir das 

“práticas” que esse código buscava legislar, o que aconteciam no dia a dia da cidade. Não 

haveria necessidade da lei se não houvesse a prática, mais do que os ruídos dos motores dos 

carros, que segundo Eduardo Campos, passavam dois a cada duas horas, os ruídos de animais 

eram marcantes na “paisagem sonora” de Fortaleza. Não por acaso, é este código que passa a 

vetar a venda de “leite mugido” de casa em casa, tão comum nos primeiros anos do século 

XX. (CAMPOS, 1996: 61-63)9 

O primeiro automóvel chegou a Fortaleza em 1909, trazido por Julio Pinto. 

(MENEZES, 1977: 90) Segundo o “Anuário Estatístico do Brasil de 1936”, em 1927 haviam 

em Fortaleza 376 automóveis devidamente matriculados e 821 em todo o estado do Ceará.10 

Ainda tínhamos um numero relativamente pequeno, se comparado com as cidades que tinham 

as maiores frotas do país – Salvador (940), Belo Horizonte (1183), Curitiba (1045), Recife 

(1678), Niterói (523), Porto Alegre (2400) e São Paulo (12781)11 – mas, bem significativo se 

pensarmos nas mudanças que começam a se processar com os sons em menos de vinte anos. 

A narrativa do primeiro passeio de carro pelas ruas de Fortaleza é lembrado, ou comentado, 

por muito dos memorialistas estudados. Edigar de Alencar, aponta que o primeiro carro aqui 

chegou em 26 de março de 1909 e foi posto para funcionar dois dias depois. Segundo o autor, 

foi uma “experiência desastrosa. Houve vários enguiços.” (ALENCAR, 1980: 49) Sobre o 

primeiro carro prossegue Alencar: 

 

Como teria que acontecer, esse primeiro carro despertou enorme curiosidade. 
Possuía uma buzina de apito repetido, que chamava a atenção dos transeuntes e 
moradores. Geralmente a meninada corria atrás do veículo, inclusive no propósito de 
empurrá-lo no caso de enguiço. (ALENCAR, 1980: 49-50) 
 

                                                 
9 Eduardo Campos nos fala da venda de leite ordenhado na hora, nos anos 1930 em Fortaleza: “A tarde quando 

alguém podia imaginar extinguido o comércio, eis surgido, anunciada pelo soar do chocalho... A vaca de leite, 
sir, era o leite mugido disponível à porta, o animal puxado pelo leiteiro encarregado também de extrair e 
vender o esperado alimento ainda mordo, borbulhante, e apetecente.”  CAMPOS, Eduardo. O Inquilino do 
Passado. Fortaleza: Edições UFC / Casa de José de Alencar, 1996, pp. 64-65. 

10 Anuário Estatístico do Brasil: Ano II – 1936. Rio de Janeiro: Tip. Departamento de Estatística e Publicidade, 
1936, pp. 148-151.  

11 Anuário Estatístico do Brasil: Ano II – 1936. Rio de Janeiro: Tip. Departamento de Estatística e Publicidade, 
1936, pp. 148-151.  
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Além dos ruídos provocados pela buzina do automóvel – o que rendeu ao seu 

chofer Rafael uma “gaiata” pintura no mural, acompanhada seguinte versinho: “E a 

meninada/ sem chapéu/ atrás do apito/ do Rafael ”– as ruas da cidade não estava preparadas 

para receber um automóvel. (ALENCAR, 1980: 50) Além de pouco calçada, uma vez que 

nesse período o calçamento se restringia a uma pequena parte da cidade, as partes calçadas 

eram cobertas de formas irregulares, o que tornava nada agradável passear de carro pela 

cidade. (BARROSO,1989: 337) 

Porém, não demorou muito e logo depois do primeiro carro, da marca Hembler, o 

comerciante Júlio Pinto importou mais quatro carros para Fortaleza. Um carro de passeio e 

um caminhão, ambos da marca De Dion Bouton, e dois carros de passeio da marca Piccolo, 

que foram rapidamente revendidos para o Capitão Eugênio Gadelha, para a sua fábrica de 

gelo, para o engenheiro Clóvis Meton e para o Dr. João Hipólito, respectivamente.12  

Em 1936, em texto intitulado “Fortaleza Antiga” o cronista João Nogueira 

comparou o ruído de uma “machambomba” (um tipo de locomotiva, que não necessita de 

trilho para se locomover) com um automóvel do seu tempo, eis o trecho: 

 

As “machambombas” pesadas e grosseiras de outrora foram, com o tempo, se 
aperfeiçoando e adelgaçando até se transformarem nos automotores de hoje que, 
andando com pés de lã, são ligeirinhos, gritadores e traiçoeiros. (NOGUEIRA, 1980: 
166)   
     

Macêdo e Silva Filho, sobre a mesma citação, comenta da preciosidade da citação, 

por permitir a reflexão sobre a acomodação do sentido da audição. (2006: 20-21) Notamos 

uma mudança no sensível dos moradores da cidade, os automóveis continuaram “gritadores”, 

mas agora passaram a “traiçoeiros”. Apesar da citação denotar que os reflexos ainda estavam 

pouco acostumados com as mudanças. Comparados a “machambombas” o som dos 

automóveis e a imagem, vista de longe, fazia crer que ele demoraria a chegar. No entanto, a 

velocidade empreendida pelo veículo era maior que a esperada. Há nessa citação, a 

possibilidade de refletimos sobre a forma como os indivíduos constroem o mundo. Não 

apenas com os olhos, mas com todos os sentidos. Assim, para escolher a melhor hora de 

atravessar a rua os sujeitos não levavam em conta apenas o visual, mas também o sonoro. 

Fortaleza ganhava novas máquinas sob os auspícios do progresso, com elas uma 

série de sons que não eram conhecidos e que rapidamente se tornam não gratos aos ouvidos. 

                                                 
12 O carro importado por Júlio Pinto e revendido a Clóvis Meton de Alencar aparece na ilustração de letra “G” do 

livro “Coisas que o tempo levou” de Raimundo de Menezes. Sobre os primeiros carros no Ceará, ver: 
ALENCAR, Edigar de. Fortaleza de Ontem e Anteontem. Fortaleza: Edições UFC / Prefeitura Municipal de 
Fortaleza, 1980, p. 50. 
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Afinal, neste período foram introduzidos na cidade sons que até então não eram conhecidos: a 

buzina do carro não demorou a se tornar “antipática”. O som “saudável” dos gritos de 

crianças e pregões de vendedores foram se perdendo por trás da “parede sonora” da 

modernidade alencarina.13  

Os proprietários das máquinas, sejam elas carros ou industrias, pareciam não se 

preocuparem com os ruídos produzidos pelas mesmas e os residentes na cidade não estavam 

dispostos, muito justamente, em ver alterada a sua tranqüilidade. Segundo Otacílio de 

Azevedo as conversas no banco da Praça do Ferreira, conhecido na cidade como banco da 

opinião pública, passam se tornarem inviáveis devido ao “estrepitoso barulho das buzinas 

agudas e irritantes dos automóveis e a gritaria dos chauffeur”. (AZEVEDO, 1992: 66) 

Em 1900 Antonio Bezerra de Menezes (1992: 181-182 e 186) aponta a existência 

de 26 fábricas (sendo duas de fiação e tecidos, uma de curtume, uma de louça, uma de cal, 

três de licores, cinco de vinho de caju, uma de gelo, uma de refinação, uma de óleo, duas de 

sabão, duas fundições a vapor, uma de vidro, uma de calçados e uma de carruagens, sendo nas 

três primeiras empregando uma grande quantidade de maquinário) em 1930, segundo o 

“Almanach do Estado do Ceará para o ano de 1930”, existiam em Fortaleza 49 fábricas, além 

de diversas oficinas, que se espalhavam por toda a cidade14. Apesar de comparativamente não 

ter ocorrido uma “explosão” na quantidade de industrias existentes em Fortaleza, quando 

pensamos em ruídos, a presença de um maquinário potente é o primeiro objeto de interesse. 

Nesse sentido, a década de 1920 trouxe com ela um numero cada vez maior de carros e 

máquinas. Segundo Eduardo Campo, no inicio dessa década a importação de gasolina para a 

cidade era de 740 litros por ano e passa para 267.228 quilos do produto no ano de 1929. 

(CAMPOS, 1996: 29-30) Na década de 1930 tem inicio o funcionamento da primeira 

emissora de rádio de Fortaleza, posteriormente batizada de Ceará Rádio Club, e os discos, 

sejam para dançar ou apreciar com cuidado, vão se tornando populares na cidade. Em meio a 

esses “rumores” os sons dos sinos da matriz vão ficando cada vez mais longe... 

 

 

 
                                                 
13 R. Murray Schafer, aponta que uma parede sonora é quando um arranjo de sons são utilizado para encobrir um 

outro. Por exemplo a “música de elevador” é utilizada para encobrir os ruídos provocados pelo aparelho. 
Usamos a expressão para marcar que apesar de coexistiram, a paisagem vai se modificando até ao ponto em 
que ela deve ser simplesmente, quando possível, ignorada. Sobre Parede Sonora ver SCHAFER, R. Murray. A 
Afinação do Mundo - Uma exploração pioneira pela história passada e pelo atual estado do mais 
negligenciado aspecto do nosso ambiente: a paisagem sonora. São Paulo: Editora Unesp, 2001, pp. 141-145.  

14 Almanach Estatístico, Administrativo, Mercantil, Industrial e Literário do Estado do Ceará para o Ano 
de 1930. Fortaleza: Tipographia Progresso, 1930, pp. 211-216. 
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Medicina e poder: a trajetória de Aquilles Lisboa e a questão da lepra no Maranhão. 
 

Cidinalva Silva Câmara*1
 

 

RESUMO 
A coletivização da saúde levou à nacionalização de políticas de controle sanitário e 
publicização dessas políticas; retirando as questões de saúde/doença da esfera individual e 
elevando-as à esfera coletiva, fator de suma importância na extensão do controle do Estado 
brasileiro sobre o território nacional durante a primeira metade do século XX. Nesse contexto 
a lepra fora identificada como um misterioso inimigo que avançava silenciosamente pelo país 
corrompendo suas forças. A medicina apresentava, então, um arsenal de recursos 
normalizadores visíveis em discursos racionalizados, construindo um projeto de 
medicalização da sociedade brasileira em que o saber médico garantia a agentes e instituições 
o poder de nomear e classificar as doenças, suas formas de contágio e cura. Realizando uma 
variação do trabalho dissertativo, pretendo nesta comunicação discutir as intersecções desse 
processo através da trajetória de seu principal agente promotor no Maranhão: o leprólogo 
Achilles Lisboa. 
 
Palavras – chaves: Lepra. Medicina. Poder. 
 
 
RÉSUMÉ 
La collectivization de la santé a pris à la nationalisation de politiques de contrôle sanitaire et 
publicização de ces politiques; en enlevant les questions de santé/maladie de la sphère 
individuelle et en élevant elles à la sphère collective, facteur de plus grande importance dans 
l'extension du contrôle de l'État brésilien sur le territoire national pendant première moitié du 
siècle XX. Dans ce contexte la lèpre est identifiée comme un mystérieux ennemi qui avançait 
calmement par le pays en corrompant leurs forces. La médecine présentait, alors, un arsenal 
de ressources normatifs visibles dans des discours rationalisés, en construisant un projet de 
medication de la société brésilienne où le savoir médical garantie à des agents et institutions le 
pouvoir de nommer et classer les maladies, leurs formes de contagion et cure. En réalisant une 
variation du travail dissertactif, je prétends cette communication discuter les intersections de 
ce processus à travers la trajectoire de son principal agent promotionnel dans le Maranhão: la 
leprólogo Achilles Lisboa. 
  
Mots - clés : Lèpre. Médecine. Pouvoir.  

 

 

1. Introdução. 

 

Diferentes espaços geográficos, períodos históricos, grupos sociais e indivíduos 
produzem seus próprios meios de definir a etiologia, a transmissão, a terapêutica, e 
os sentidos de uma doença. Assim, também é um processo político, social e 
culturalmente contingente a transformação de uma doença ou evento biológico em 
um problema de saúde pública. (HOCHMAN,1993, p.18) 

                                                 
1 Graduada em História e Mestra em Ciências Sociais pela Universidade Federal do Maranhão, pesquisadora do 

grupo de pesquisa História Cultural/ UEG, linhas de pesquisa: História da Saúde e das Doenças, História e 
Cultura Urbana  e do grupo de pesquisa História e Religiões/ UFMA 
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Nas primeiroa décadas do século XX, quando a lepra emerge como um problema de 

saúde pública as medidas que foram encaradas como profilaticamente mais indicadas para o 

tratamento da questão assentavam-se num modelo de expurgo e exclusão das pessoas 

contaminadas por tal enfermidade dos centros urbanos. Por meio delas pretendia-se assegurar 

não somente o controle da doença pela via do isolamento do doente em espaços restritos e 

afastados, como também a legitimidade da ação perpetrada, garantida por um simultâneo 

investimento na construção de proposições verdadeiras sobre a lepra, suas causas, formas de 

transmissão e, por último e não menos importante, de controle. 

O presente ensaio busca esbosar alguns aspectos da história social desse processo no 

estado do Maranhão, reconstruindo o intinerário do médico, leprólogo, cientista, poeta, 

político, etc. Achilles Lisboa, figura social envolvida no debate de questões largamente em 

voga no país apartir da década de 1920: saúde, educação, desenvolvimento, etc.,  

 

2. A medicina e a uniformização do controle da lepra no Brasil. 

Apesar do aparato estatal de combate à lepra ganhar corpo a partir da década de 1930, 

desde meados da década de 1910 a enfermidade já era gestada no país como um fenômeno 

patológico singular, compreendida como uma ameaça sanitária transformada em alvo de 

políticas públicas formuladas graças a uma mudança no conhecimento científico sobre a 

doença e às disputas no interior da classe médica sob o domínio das verdades científicas 

acerca das formas de transmissão e tratamento da doença. 

Esta forma de conceber a doença estava ligada a questões como: “a 

profissionalização do médico, a disputa pelo monopólio da autoridade sobre o diagnóstico e 

tratamento da doença e a própria terapêutica da doença” (COSTA, 2007, p. 05). Neste 

momento, a lepra passou a ser entendida como uma ameaça aos projetos desenvolvimentistas 

do país, agravante a sua já precária condição sanitária. Passou a ser entendida muito além dos 

efeitos que causava ao indivíduo doente: ela não era um problema apenas do chamado 

leproso, mas da coletividade - uma ameaça à ordem pública. 

Nesse sentido a doença passou a fazer parte da agenda de pesquisas científicas do 

período que se debruçavam nas discussões sobre a etiologia da doença, suas formas de 

transmissão e cura. Os conhecimentos existentes sobre a doença ainda eram muito incipientes 

e tenderam para a recomendação do isolamento como medida política antileprosa no país. 

Como assevera Costa (2007, p. 90), “(...) este elemento nos ajudará a compreender não só o 

estatuto que a doença adquire entre as endemias brasileiras nas duas primeiras décadas do 
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século XX, como também sua dimensão simbólica e os fatores que contribuíram para 

atualizar seu conteúdo e defini-la conceitualmente”. 

Estudos sobre a história da saúde e da doença no Brasil (HOCHMAN, 1993; 

MONTEIRO, 1998, LIMA E HOCHMAN, 1996) apontam as intervenções realizadas no 

âmbito da saúde pública como um fator de suma importância na extensão do controle do 

Estado brasileiro sobre o território nacional, sobretudo nas regiões do interior do país. 

Segundo Hochman (1993), apesar dessas políticas terem um caráter de curta duração, nem 

sempre atingindo resultados efetivos, representaram a: 

 

Constituição de poder político e aumento da capacidade de seu exercício sobre as 
elites e a população em todo o país via políticas de assistência à saúde e de 
saneamento, com impactos sobre o sistema político, sobre os grupos envolvidos com 
o problema e sobre a própria capacidade do Estado de produzir políticas. (1993, p. 
40). 
 
 

Naquele contexto, a saúde passou gradativamente a ser encarada como um bem à 

coletividade “cuja produção exigia a criação de arranjos coletivos, voluntários e coercitivos” 

(HOCHMAN, 1993, p. 41). A coletivização da saúde levou à nacionalização de políticas de 

controle sanitário e publicização dessas políticas; o que significou a retirada das questões de 

saúde/doença da esfera individual e a sua elevação para a esfera coletiva, chegando ao ponto 

de serem tomadas enquanto problemas de abrangência nacional. 

Estando ligado à emergência do chamado “movimento Sanitarista”: “um movimento 

político e intelectual que, de 1916 a 1920, proclamou a doença como o principal problema do 

País e o maior obstáculo à civilização” (LIMA E HOCHMAN, 1996), os discursos 

empreendidos sobre a doença procuravam não só localizá-la no quadro das doenças 

endêmicas do país, como, ao mesmo tempo, indicar os elementos que a constituíam enquanto 

um perigo para a nação. Nesses discursos a lepra era identificada como um misterioso inimigo 

que avançava silenciosamente pelo país corrompendo suas forças. 

Nesse sentido, o movimento sanitarista, alicerçado em modelos médicos de exclusão 

(pelo menos desde a Primeira República), formulava discursos sobre a população brasileira, 

associando-os a questões bem mais amplas, como as idéias de “Nação brasileira”, de “Povo 

brasileiro’ e de “cidadania”. O modelo sanitarista identificou, portanto, na doença, nas 

precárias condições sanitárias e no abandono da população brasileira o principal problema do 

país, transformando a saúde pública em questão nacional (COSTA, 2007, p.169).  

As ações de combate à lepra, assim como as dos sanitaristas, seguiam o modelo de 

ação militarizada, criando a polícia médica. Segundo Neiva Vieira da Cunha (2005a, p. 61) e 
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de acordo com essa concepção “cabia ao Estado, manter a saúde de seus cidadãos, 

estabelecendo, em detalhes, as condutas que as pessoas deveriam seguir nesse sentido”. 

Foi nesse contexto que a lepra surgiu no quadro das doenças perigosas e 

ameaçadoras da ordem pública, num momento em que estava sendo gestado um projeto de 

modernização do país alicerçado no discurso médico que se buscava justificar na formação de 

uma série de intervenções no espaço urbano e rural. Este foi também o momento de 

institucionalização de entidades médicas e científicas no país que assumiriam a frente do 

projeto de civilização e modernização: entre essas entidades estavam a Fundação Oswaldo 

Cruz, a Academia Nacional de Medicina e o Departamento Nacional de Saúde Pública. 

Nessas instituições atuavam alguns cientistas que foram responsáveis pela criação da Liga 

Pró-Saneamento que, no final da década de 1910 divulgaram uma imagem de um Brasil 

doente2. 

Para cientistas como Oswaldo Cruz, Adolpho Luz, Arthur Neiva, Belisário Pena, 

que ocuparam cargos de destaque naquelas instituições e dirigiram, por várias vezes, as 

políticas nacionais de saúde pública, o problema do Brasil e do brasileiro era a doença. As 

medidas adotadas para combater a lepra foram resultado da atuação desses diversos 

profissionais e instituições ligadas à saúde e que a empregaram enquanto um domínio social. 

Nesse contexto, foram formulados dispositivos que envolveram técnicas, táticas, 

saberes e poderes, fazendo imissão no corpo e na vida através de técnicas disciplinares, de 

investimentos técnicos e políticos (PIMENTEL & BRUNO, 2006). Esse investimento no 

corpo e na vida se articulava a certa concepção de nação brasileira e de homem brasileiro. 

Noções essas baseadas, diria, insistentemente associadas às idéias de civilização e progresso 

planejados por agentes e instituições como os antes citados. Nesse sentido, os investimentos 

realizados na construção de uma idéia de Brasil e de seus problemas se expressaram nos 

cuidados com a saúde coletiva do brasileiro acoplando um domínio biológico a um domínio 

político em “enunciados relativos à ciência e práticas biotecnológicas” (NEVES, 2008, p. 41). 

 Percebe-se, nesse contexto, a emergência de uma gestão médica da população, 

assentada numa série de estratégias políticas, através da noção de saúde, que separava a 

população em termos de doentes e não doentes: entre corpos saudáveis e aptos a produzir, e 

corpos doentes, perigosos, logo, considerados como inaptos à produção.  

 

                                                 
2 Para maiores informações sobre a consolidação de instituições médico-científicas e a atuação de alguns 

cientistas no desenvolvimento do projeto de civilização do Brasil ver: BENCHIMOL, Jaime Larry. Febre 
Amarela e a institucionalização da Microbiologia no Brasil. In. HOCHMAN e ARMUS (2004) 
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3. O médico Achilles Lisboa e o combate contra a lepra 

No Maranhão, assim como nos outros estados, já havia instituições que cuidavam 

de doentes de lepra seguindo o modelo filantrópico. O primeiro leprosário da capital 

maranhense foi estabelecido em 1830, numa casa localizada na Rua do Passeio, no Centro da 

cidade, por trás do cemitério da Santa Casa de Misericórdia. Este estabelecimento funcionou 

até 1870 mantido pela Santa Casa que, após esta data, o transferiu para outro terreno que 

ficava também por detrás de outro cemitério, agora o cemitério municipal do Gavião descrito 

pelo leprólogo Sousa Araújo como: “sórdido e tétrico (...) ali reinam a miséria, a indisciplina e 

o vício” (Apud, ALMEIDA, 1933, p. 55). Foi iniciada ainda a construção de outro leprosário, 

em 1920, no sítio Sá Viana que não foi concluído, sendo a obra abandonada em 1927, ficando 

os doentes alojados no leprosário do Gavião até 1937 quando foi inaugurado o asilo-colônia 

do Bonfim, leprosário que abrigara 1.396 pessoas nas quase cinco décadas em que esteve em 

funcionamento. 

Um sujeito social que ocupou papel de destaque nos debates nacionais acerca do 

problema da lepra foi o médico maranhense Achilles Lisboa. Nos diversos artigos por ele 

publicados faz uma série de orientações sobre como as pessoas deviam se comportar com 

relação à lepra. Essas orientações estavam ensejavam uma normalização de conduta social 

centradas em orientações sobre cuidados com a higiene pessoal, como podem os observar em 

seu “Catecismo Contra a Lepra” de 1936: 

 

 1º) viver uma vida sem desregramento, (...) tratando da syphilis, do paludismo e das 
verminoses; tudo isso porque a lepra, que é doença de lugares sem hygiene, só se 
desenvolve em organismos enfraquecidos e predispostos. 2º) evitando qualquer 
contacto com leprosos. 3º) De modo nenhum procurar comerciar com os leprosos. 
(LISBOA, 1936, p.8) 
 
 

Achilles Lisboa é um exemplo notável do poder social que detinha os médicos, 

não somente pelo fato de que propunha um programa de ação para o estado do Maranhão 

como forma de combater a lepra, como também pelo trânsito que o mesmo detinha na esfera 

política, donde extraia parte de sua legitimidade (NUNES, 2000, p. 322). Da mesma forma, a 

nível nacional, outros médicos lançaram mão de seus atributos como cientistas para se 

especializar em áreas cruciais da saúde no país, e, partindo desses atributos, galgarem cargos 

na estrutura política. 

Nascido na cidade de Cururupu em 1872, no interior do Maranhão, Achilles 

Lisboa ocupou diversos cargos locais e nacionais no espaço médico, político e intelectual. 

Graduou-se em Farmácia na Faculdade de Farmácia da Bahia; em Medicina pela Faculdade 
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de Medicina do Rio de Janeiro; foi membro da Academia Maranhense de Letras; Diretor da 

Sociedade Maranhense de Agricultura; Delegado Geral do Recenseamento do Maranhão; 

Diretor da Faculdade de Farmácia do Maranhão; Membro do Instituto Histórico e Geográfico 

do Maranhão; Prefeito da cidade de Cururupu; Diretor do Jardim Botânico; Governador do 

estado do Maranhão nos anos de 1935 e 1936 e aposentou-se como Naturalista do Museu 

Nacional3. 

Os artigos escritos por Achilles Lisboa são bem representativos das dimensões e 

significados que a lepra recebeu no Brasil e dos tipos de “recursos investidos - científicos, 

políticos e simbólicos - que buscavam garantir seu lugar como um problema sanitário, em 

contraposição a outras doenças que assolavam a população brasileira nesse período” 

(COSTA, 2007, p.169). Em seus artigos sobre lepra Lisboa parecia tentar colocar em prática 

um projeto pedagógico. Para isso solicitava em seu Catecismo de Defesa Contra a Lepra 

(1936) que seus mandamentos fossem amplamente divulgados além de sugerir aos “poderes 

competentes”, medidas de combate e controle à lepra: 

 

Prohibição rigorosa, immediata, pela polícia ou pela própria autoridade sanitária, de 
se misturarem à população os doentes de lepra declaradamente contagiantes, 
vedando-se-lhe sobretudo a entrada nas igrejas, nas repartições públicas, nos 
bondes, nos cafés, nas casas comerciaes, nos mercados, em toda parte, afinal,onde 
haja aglomeração de pessoas são e se exponham gêneros comestíveis, deverá ser 
severamente estabelecida (LISBOA, 1936, p. 14) 
 
 

Achilles Lisboa tivera uma larga produção como intelectual. Além de seu 

engajamento nos debates a cerca da questão da lepra, publicara artigos, textos, livros sobre 

várias outras doenças, alcoolismo, vegetação, educação, sobre eugenia, etc.  

 Usando uma linguagem rebuscada, incluindo termos médicos, em artigo 

publicado na Revista do Instituto Histórico e Geográfico do Maranhão do mês de junho de 

1947, intitulado “A imigração e a lepra”, Achilles Lisboa destaca a imigração como a única 

forma de tirar o estado do atraso econômico e efetuar uma limpeza racial. Assim sendo ele 

declara: 

 

Representa a imigração para nós uma verdadeira transfusão de sangue, que nos 
venha levantar o valor da circulação da fortuna, trazendo-nos para as explorações 
agrícolas, além de normas de trabalho racionais, que nos evitem a devastação das 
florestas, trabalhadores capazes da intensificação de que carecemos nessas 
explorações. (LISBOA, 1947, p. 103). 

                                                 
3  Para um estudo mais detalhado sobre a trajetória, política, social e intelectual de Achilles Lisboa ver NUNES, 

Patrícia Maria Portela. Medicina, Poder e Produção Intelectual: Uma análise sociológica de Medicina no 
Maranhão. São Luís: Edições UFMA/PORIN/CS, 2000. 
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 A “transfusão de sangue” de que falava Lisboa não era apenas uma metáfora 

médica, ele estava se referindo à substituição de uma população rural que ele julgava doente 

devido às heranças africanas, expressas, por exemplo, no “folguedo bárbaro do bumba-boi, 

usança africana que nos veiu [sic] com a escravidão do negro e continua, aqui mesmo dentro 

da nossa Capital, e dar-nos o triste espetáculo de uma civilisação [sic] bastarda” (LISBOA, 

1947, p 105). A população rural era apontada por ele como um povo “sem saúde, porque sem 

educação higiênica, preguiçosa e malandra porque doente e indisciplinada” (LISBOA, 1947, 

p. 104). Assim, Achilles Lisboa aponta nesse artigo o que considera a causa da 

improdutividade da população rural maranhense: 

 

Com males outros muitos da imigração africana, tais como a lepra, a bouba, a 
ainhum, a diamba, o timbó, a bilharzia, o tambor, o bumba-boi, veio também o 
Necator, que é, mais do que o paludismo, fator essencial da nossa anemia tropical e, 
portanto, da preguiça, da inaptidão e moleza, dos nossos trabalhadores rurais. 
(LISBOA, 1947, p. 103) 
 
 

Para o médico, o que estava em questão era um projeto de civilização para o estado 

do Maranhão. Tal projeto era atravessado por questões muito caras para as elites locais das 

quais ele fazia parte – a busca de uma raça pura que colocasse um fim na degenerescência da 

mestiçagem, a superação do antigo modo de trabalho – fatos que, para ele, dependiam da 

entrada de imigrantes de povos considerados mais avançados. Nesse sentido ele se pergunta: 

“Que fazer então para nos regenerar a raça, dando-lhe vitalidade e energia que lhe levantem a 

capacidade civilizadora com a subtaneidade exigida pelas circunstancias internacionais do 

momento de transformações por que passam todas as noções?” (LISBOA, 1947, p. 104) 

A resposta encontrada por Lisboa foi a imigração, a promoção de um “processo de 

renovação rápida da introdução de um sangue novo” (LISBOA, 1947, p. 104). Mas este 

processo de purificação da raça dependia de medidas urgentes, dentre elas estava sanear o 

estado, afinal, para Lisboa, “a saúde, como maior certeza do que a própria terra tem de ser 

garantida aos que vierem trabalhar pela formação da sua fortuna e engrandecimento da nossa” 

(LISBOA, 1947, p. 105) 

O objetivo de Achilles Lisboa estava para além da divulgação do perigo que a 

lepra representava para o Maranhão, era antes de tudo promover a divulgação de seu projeto 

de imigração marcado por idéias eugênicas que via no maranhense de origem africana uma 

ameaça à sua busca pela raça pura. O temor não parecia ser simplesmente, que a lepra 

amedrontasse os prováveis futuros habitantes do estado (como relata ao solicitar uma 
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desinfecção da cidade de Alcântara escolhida para ser uma colônia de italianos). Lisboa temia 

também a não realização de mais um de seus vários projetos que não vingaram no Maranhão, 

como foi o caso da instalação de um Jardim Botânico.  

Diante de seus planos de limpeza racial, a imigração se apresentava, assim como 

em outras partes do país, como a melhor opção e a lepra era apenas mais um mal trazido da 

África pelos negros que, em sua opinião era a causa do atraso econômico do estado. 

As estratégias discursivas adotadas por Achilles Lisboa para conquistar espaços e 

postos políticos estavam assentadas basicamente em sua legitimidade científica. Para ele, a 

ciência era o meio através do qual o homem alcançaria um conhecimento e uma formação 

universal: 

  

A cultura scientífica não proporciona somente os meios de adquirirmos mais 
facilmente o bem-estar na vida, tornando-os mais capazes e melhor aparelhados para 
a luta pela existência. Mais do que isso: Ella nos permite ter uma concepção 
verdadeira do mundo e da vida, concepção que nos conduz a um systema integral 
tanto nas ideas como na conduta. Com Ella ficamos com o espírito preparado tanto 
para resolver problemas, que o viver suscita, como para adoptar uma regra moral 
firme, não sujeita a fraqueza e nem a desfalecimento (Lisboa, 1918, p. 7-8). 
 
 

Acompanhando sua trajetória intelectual, estudada por Nunes (2000), percebemos 

que o médico, cientista e leprólogo maranhense tratara de compor um vasto leque de produção 

(de jogar vários jogos) que variava de projetos de intervenção educacional na cidade de 

Cururupu até orientação de como a humanidade poderia alcançar a paz, passando por 

orientações sobre agricultura, alcoolismo, questões raciais e outras referentes à produção 

literária brasileira, como é possível observar tendo em conta a sua vasta produção 

bibliográfica.  

Lisboa colocava-se contrário às formas com que o problema da lepra era tratado. Em 

seu texto “Pela Pátria, contra a Lepra, o maior dos seus inimigos” Lisboa descreve a doença 

“como o mais angustioso, o mais instante, o mais inadiável de todos os problemas nacionais” 

(LISBOA, [?]p. 01). Denuncia a forma como o governo brasileiro tratava a questão, segundo 

elo “como um avestruz” escondendo-se do perigo, silenciando a questão, que segundo ele, se 

apresentava como fator que impedia a entrada de imigrantes no país trazendo consigo “sua 

atividade civilizadora” podendo ser atingidos “por uma infecção que lhe arruíne para sempre a 

vida” (LISBOA, [?] p. 02).   Lisboa coloca-se como defensor de uma campanha nacional 

contra a lepra, mas reclama do modo com ela vinha sendo praticada, clama principalmente, 
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por um maior investimento da União, principalmente nos estados do Nordeste, dada a sua 

condição de falta de recursos econômicos para fazerem investimentos na área da saúde. 

 

4. Considerações Finais 

Observa-se na trajetória de Achilles Lisboa que ele, circulando nas diversas esferas 

sociais, buscava legitimar sua visão de mundo através de investimentos em seus 

conhecimentos científicos, constituindo tipos ideais de homem – branco, saudável, 

moralmente normalizado e produtivo; de natureza – que oferecesse todos os meios 

necessários para o desenvolvimento econômico e para a cura das doenças que atingiam o 

homem; de Estado – que oferecesse suporte, através de suas instituições, principalmente 

educacionais, para que a relação homem/natureza/ciência/estado fosse possível; e de ciência – 

que serviria para a manutenção de um homem saudável e produtivo em pleno domínio da 

natureza.  Nessa perspectiva, a lepra, assim como o alcolismo, o uso da maconha, pobreza 

etc., eram molétias que ameaçavam o tipo ideal de sociedade que ele planejava.    

Dessa forma, sua participação nas diversas esferas, intelectual, política, científica, lhes 

permitiram não só a ocupação de cargos públicos, como também a divulgação de seu idal e 

mundo ao mesmo tempo em que buscava espaços de consagração pessoal.  
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Políticas públicas e nacionalismo nos governos de Jânio Quadros e João Goulart (1961-
1964) 

 
Maria Letícia Corrêa 

 
Resumo: O objetivo da comunicação é apresentar resultados de investigação sobre o processo 
de formação de políticas públicas no Ministério das Minas e Energia, no período desde 
fevereiro de 1961, data de instalação da pasta, até 1964, quando da mudança do regime. São 
analisadas em especial as ações relacionadas às empresas estrangeiras atuantes em setores na 
alçada do ministério e da Comissão de Nacionalização de Serviços Públicos, bem como a 
participação de quadros técnicos e políticos na sua definição. O estudo é tomado como ponto 
de partida para o estabelecimento de uma necessária interlocução com interpretações 
correntes na historiografia recente sobre os temas do nacionalismo e do desenvolvimentismo 
no Brasil. 
Palavras-chave: Estado e políticas públicas; Nacionalismo; Ministério das Minas e Energia 
 
Abstract: This paper proposes a contribution to the investigation on the process of public 
policies formulation, following the creation of the Ministry of Mines and Energy (MME), in 
1961, until 1964 Coup. This stage was characterized by the nationalization of energy and 
mines sectors, when activities before exerted predominantly by foreign private companies had 
been incorporated by public agencies and companies, trough the Comissão de Nacionalização 
de Serviços Públicos. It also focuses the role of technical bureaucracy on MME and 
Eletrobras, as well as its participation on debate about Nationalism and Economic 
Development. 
Keywords: State and public policies; Nationalism; Ministry of Mines and Energy 
 
 
 

 

Nesta comunicação proponho uma contribuição para o conhecimento dos processos de 

formulação de políticas públicas no Brasil, focalizo em especial o processo de definição de 

políticas públicas a partir do Ministério das Minas e Energia (MME), criado pela Lei n.º 

3.782, de julho de 1960 e instalado em fevereiro de 1961, como órgão encarregado de todos 

os assuntos relativos à produção mineral e energia, particularmente na gestão dos primeiros 

titulares da pasta, os políticos João Agripino Filho (1961) e Gabriel de Resende Passos (1961-

1962), ambos da União Democrática Nacional (UDN).  

O primeiro a ocupar o MME foi o político paraibano João Agripino, que havia se 

destacado como um dos principais articuladores da campanha de Jânio Quadros à presidência 

e antigo integrante da chamada ala “banda de música” da UDN. A estrutura básica do MME 

foi definida pelo Decreto n.º 50.390, de março de 1961, e incorporava órgãos existentes da 

                                                 
  Doutora em História pela Universidade Federal Fluminense e professora adjunta de História do Brasil na 

Faculdade de Formação de Professores da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (FFP-UERJ). A pesquisa 
conta com o apoio dos bolsistas Joziane Barcelos Delphino (PIBIC-UERJ), Dermeval Marins de Freitas 
(bolsista de Incentivo à Graduação da UERJ – BIG-UERJ) e Tania Regina Ceia dos Santos (BIG-UERJ). 
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presidência da República, como o Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica, o 

Conselho Nacional do Petróleo e o Conselho Nacional de Minas e Metalurgia, o 

Departamento Nacional da Produção Mineral do Ministério da Agricultura e a Comissão de 

Exportação de Materiais Estratégicos, antes vinculada ao Ministério das Relações Exteriores. 

Foram reunidas sob a jurisdição do MME, também, a Comissão Nacional de Energia Nuclear, 

a Comissão Executiva do Plano de Carvão Nacional, a Chesf, a Companhia Vale do Rio Doce 

e a Petrobrás. 

O debate nacionalista, na imprensa e no Congresso Nacional, influenciou diretamente 

a definição de diretrizes da ação do ministério, pelo menos até a mudança do regime, em abril 

de 1964 (MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA, 1967: 17-22). Considero ser entretanto 

necessário concordar com o entendimento expresso por Vânia Maria Losada Moreira (1998) e 

Lúcio Flávio Rodrigues de Almeida (2006; 2008), segundo o qual na retórica populista a 

identificação entre "povo" e "nação" tinha o sentido de ocultar as diferenças de classe e de 

interesses em disputa no Estado, ao permitir a criação de uma “comunidade nacional 

imaginária totalmente homogênea”. Segundo Moreira, a forma emergente de construção da 

nação nessa etapa, no Brasil, fundamentava-se em interesses nitidamente econômicos, 

particularmente industrialistas, caracterizando um nacionalismo econômico não definido a 

partir de oposições culturais ou étnicas, como ocorrera em outros países (MOREIRA, 1998). 

Malgrado a denúncia da subordinação e a dependência do país aos interesses do 

capitalismo internacional (PRADO JUNIOR, apud MOREIRA, 1998), pelos porta-vozes do 

nacionalismo, e freqüente associação entre emancipação econômica e independência nacional, 

haveria que notar, no que se refere à formulação das diversas ações de política pública sob a 

condução de políticos associados às mesmas posições, como ocorre especialmente nos 

governos de Jânio Quadros (1961) e João Goulart (1964), os graves limites à sua efetivação, 

resultantes do efetivo desacordo face aos interesses nelas diretamente envolvidos e diante da 

necessidade de equacionar demandas apresentadas por representantes das empresas, 

estrangeiras e nacionais (estatais ou não). 

O imperativo de garantir a acomodação de interesses junto ao empresariado e também 

aos governos estaduais se fez presente, por exemplo, no encaminhamento da política do setor 

de mineração, na alçada do ministério das Minas e Energia, como quando se enfrentou, ainda 

na gestão de João Agripino, a questão bastante controversa relativa ao exame da situação 

jurídica das concessões de exploração de jazidas minerais da Hanna Mining Company, 

empresa norte-americana que operava desde 1958 na região do Quadrilátero Ferrífero, em 

Minas Gerais. 
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No governo de Juscelino Kubitschek (1956-1961) a política do minério de ferro fora 

examinada no Conselho do Desenvolvimento, por comissão integrada pelo ministro da 

Fazenda José Maria Alkmin, Mário da Silva Pinto (Departamento Nacional da Produção 

Mineral), Francisco de Sá Lessa (Companhia Vale do Rio Doce), Roberto Campos e Lucas 

Lopes (representantes do Conselho do Desenvolvimento e do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico), no trabalho que deu origem ao Documento n. º 18, cuja 

divulgação suscitou intensa polêmica, dada a orientação liberal e o apelo ao capital 

estrangeiro, nele contido (LOPES, 1988: 198). Assim, a atuação no Brasil da Hanna Mining, 

cujas operações estendiam-se pelos Estados Unidos, Austrália e Canadá, ajustava-se à política 

mineral preconizada no Programa de Metas, cujas diretrizes haviam previsto o incremento da 

participação de empresas estrangeiras para o atendimento das metas físicas e econômicas 

estabelecidas. 

Ao assumir o ministério, em atendimento às demandas dos setores em defesa do 

nacionalismo, Agripino determinou o processo de exame da situação jurídica das jazidas de 

minérios e recursos naturais, com o objetivo de suspender as concessões a empresas 

estrangeiras que permanecessem inexploradas. Nessa época, a Hanna Mining disputava com 

outras empresas norte-americanas e européias o quadrilátero ferrífero de Minas Gerais, 

entrando em atrito, também, com a Companhia Vale do Rio Doce e empresas brasileiras do 

setor siderúrgico, também, por sua vez, associadas ao capital estrangeiro. Em agosto de 1961 

as autorizações dadas em favor da Hanna seriam anuladas, quando as respectivas jazidas 

foram restituídas à reserva nacional, tendo-se determinado, ainda, que fossem promovidos os 

processos administrativos necessários para a declaração da nulidade das autorizações feitas 

irregularmente e a caducidade das que vinham infringindo o Código de Minas na sua 

exploração (COMPANHIA VALE DO RIO DOCE, 1992: 269)1. 

A precaução em garantir o alinhamento político se tornaria especialmente notável no 

processo de constituição da Eletrobrás, malgrado a associação corrente dessa iniciativa ao 

projeto nacionalista e à herança de Vargas (ARAÚJO, 1992: 154-155), na fase 

parlamentarista do governo de João Goulart, quando a pasta das Minas e Energia foi ocupada 

pelo mineiro Gabriel Passos, da UDN, entre setembro de 1961 e junho de 19622. 

                                                 
1  Em 1964, já no governo de Castelo Branco (1964-1967), estando à frente do MME o engenheiro Mauro 

Thibau, as anulações aprovadas por Quadros seriam revogadas. 
2  No governo de João Goulart a pasta das Minas e Energia seria ocupada ainda por João Mangabeira, do 

Partido Socialista Brasileiro (PSB), entre julho e setembro de 1962, pelo engenheiro e empresário Eliezer 
Batista, de setembro de 1962 a junho de 1963, e por Antonio Ferreira de Oliveira Brito, do PSD, entre junho 
de 1963 e abril de 1964. 
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Gabriel Passos era então um dos principais porta-vozes dos setores nacionalistas no 

Congresso Nacional, tendo sido um dos fundadores, em 1957, ao lado de Bento Gonçalves 

Filho, João de Seixas Dória, da UDN, Dagoberto Sales e José Joffily, do PSD, e Barbosa 

Lima Sobrinho (PSD/Partido Socialista Brasileiro), entre outros, da Frente Parlamentar 

Nacionalista (FPN), movimento pluripartidário cujo objetivo era promover no Congresso uma 

política de “desenvolvimento nacional autônomo”, correspondendo a uma pauta ampla, 

englobando o amparo à indústria nacional, a ampliação do comércio exterior, os monopólios 

estatais nos diversos setores, já existentes ou por se formar, a defesa da reforma agrária e da 

cultura brasileira e a lei antitruste, entre outros pontos. Passos havia se destacado, também, 

como relator da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) que investigara as concessões à 

Hanna Mining, e também da CPI constituída para examinar o chamado Acordo de Roboré, 

firmado em março de 1958 com a Bolívia, o qual, do ponto de vista dos nacionalistas, violava 

o princípio do monopólio estatal do petróleo, prejudicando as atividades a cargo da Petrobras. 

A criação da Eletrobrás fora aprovada pelo Congresso Nacional em dezembro de 

1960, no final do governo Kubitschek, dando origem à Lei n.º 3.890-A, de 25 de abril de 

1961, na presidência de Jânio Quadros. Mas o projeto de lei, encaminhado ao Congresso em 

1954 pela Assessoria Econômica de Getúlio Vargas, com vistas à criação da empresa, havia 

sido então bastante modificado, tendo vencido, por exemplo, o veto à participação da 

Eletrobrás na constituição da indústria de material elétrico pesado, setor que havia sido objeto 

de estudos também no âmbito do Programa de Metas e cujas atividades no país ficariam de 

início restritas aos grandes grupos privados estrangeiros. 

As ações diretamente relacionadas ao processo de constituição da Eletrobrás foram 

iniciadas a partir de um inquérito desenvolvido no âmbito do grupo de trabalho criado por 

Passos em outubro de 1961, presidido pelo técnico Paulo Richer, antigo funcionário do 

Departamento Nacional da Produção Mineral ligado por vínculos políticos e de parentesco ao 

presidente da República e ao então deputado federal Leonel Brizola, do Partido Trabalhista 

Brasileiro (PTB), tendo este integrado, também, a Frente Parlamentar Nacionalista3. Em 

janeiro de 1962, como desdobramento dessa iniciativa, formou-se um segundo grupo com a 

finalidade de elaborar o estatuto da nova empresa, o qual foi presidido novamente por Richer 

e composto por cinco comissões técnicas, coordenadas por José Ribeiro Lira, economista do 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (Comissão Econômico-Financeira), Walter 

                                                 
3  Paulo Richer era formado pela Escola Nacional de Química e casou-se com Teresa Goulart Macedo, sobrinha 

de João Goulart e de Neuza Goulart Brizola, casada, por sua vez, com Leonel Brizola. (RICHER, 1975: 41-
42). 
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Tolentino Álvares (Comissão Jurídica), da Cemig, Orlando Costa Canário (Comissão 

Administrativa), Mario Lannes Cunha, então diretor da empresa federal Termelétrica de 

Charqueadas, sediada em Santa Catarina (Comissão de Planejamento), e Luiz Dias Ferreira 

(Comissão de Engenharia), cujos trabalhos seriam encerrados pouco antes do falecimento de 

Gabriel Passos, ainda ministro, em junho do mesmo ano (RICHER, 1975: 8-14).  

A Eletrobrás foi oficialmente instalada em 11 de junho de 1962 e, na mesma ocasião, a 

carteira de aplicações e a administração do Fundo Federal de Eletrificação saíram do Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico, passando para o âmbito das atribuições da nova 

empresa, razão pela qual suas atividades se concentraram nessa etapa na área econômico-

financeira, em torno das decisões relativas à distribuição dos mesmos recursos para os 

empreendimentos a cargo do governo federal e dos governos estaduais, assumindo a empresa 

um papel cada vez mais estratégico na nova articulação do setor. 

Nesse sentido, o objetivo de garantir o alinhamento com as administrações estaduais 

manifestou-se tanto na composição da diretoria, quando dois cargos foram entregues a 

elementos ligados à administração mineira (Walter Tolentino Álvares, da Cemig, e o 

engenheiro e político da UDN Aureliano Chaves, vinculado ao governador Magalhães Pinto, 

do mesmo partido), como também nos entendimentos mantidos por Richer junto ao 

governador Ademar de Barros, de São Paulo, que levaram à indicação do engenheiro Mário 

Lopes Leão, ex-presidente das empresas estaduais Uselpa e Cherp, para a chefia dos estudos 

para o aproveitamento de Sete Quedas, no rio Paraná, primeira medida de maior impacto da 

Eletrobrás, no âmbito do planejamento (RICHER, 1991: 182-184). 

A mesma orientação pode ser confirmada, também, na análise dos resultados efetivos 

alcançados a partir do trabalho da Comissão de Nacionalização das Empresas Concessionárias 

de Serviços Públicos (Conesp), constituída em maio de 1962, na qual teve destaque o exame 

da situação das empresas do grupo norte-americano American and Foreign Power Company 

(Amforp). A decisão pela criação da comissão fora uma resposta direta do governo de João 

Goulart à encampação da Companhia Telefônica Rio-Grandense, subsidiária da International 

Telephone & Telegraph (ITT), pelo então governador do Rio Grande do Sul Leonel Brizola 

em fevereiro de 1962, e que havia suscitado fortes protestos do governo norte-americano 

(RICHER, 1991: 10-11).  

O trabalho da Conesp seria concluído, entretanto, somente em outubro de 1964, no 

início do regime militar, quando se deu a aprovação, pelo Congresso Nacional, da aquisição 

das concessionárias da Amforp pelo governo brasileiro, ao preço de 135 milhões de dólares, 

apesar das críticas veiculadas na imprensa e no Congresso Nacional, que apontavam o valor 
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elevado da compra e a existência de cláusulas que previam a reversão gratuita dos bens nos 

contratos de concessão (LIMA SOBRINHO, 1991: 25). Na expansão posterior do sistema 

Eletrobrás, a partir de meados da década de 1960, parte importante do antigo acervo da 

Amforp seria transferida às concessionárias públicas estataduais, consolidando a política do 

setor com relação aos governos estaduais. 

Após o golpe de 1964, as nomeações para os principais cargos do MME e da 

Eletrobrás se apresentariam como que revestidas de um caráter mais “técnico”, deixando-se 

para trás a fase do “nacionalismo” com mobilização popular (SOLA, 1998: 60-61), passando 

a ser recrutados para integrar essas agências engenheiros ligados à antiga equipe que havia 

sido responsável pelo Programa de Metas de Juscelino Kubitschek. Da mesma forma, uma 

alteração importante com relação à política que fora desenvolvida a partir do MME nos 

governos de Jânio Quadros e Goulart foi o processo de fortalecimento do Executivo e da 

função de planejamento, como nova expressão de acomodação de interesses com os governos 

estaduais e o empresariado nacional associado, que teve como marcos principais, além da 

anulação da revogação das concessões à Hanna Mining, já mencionada, a retomada dos 

estudos que levariam à construção da usina de Itaipu, na década de 1970, e a formação do 

Comitê Coordenador de Estudos Energéticos da Região Centro-Sul, com recursos do Banco 

Mundial, em evolução que condicionaria o próprio processo de modernização econômica, no 

chamado “milagre brasileiro”.  
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Senhoras da fé Identidade e patrimônio: uma análise historiográfica dos rituais de reza 
e cura das rezadeiras em Teresina (1960-2008) 

 
Pedrina Nunes Araújo  

Áurea Pinheiro  

 
Resumo  
Este texto é fruto do trabalho de conclusão de curso, agora projeto de pesquisa aprovado no 
programa de pós-graduação da Universidade Federal do Piauí. Pretendo abordar os rituais de 
cura das rezadeiras teresinenses, observando nessas práticas e memórias das senhoras 
rezadeiras elementos caracterizadores de uma identidade piauiense, tendo o patrimônio 
imaterial como o foco principal para construção de um reconhecimento da prática pela 
sociedade. 
Palavras chaves: Rezadeiras, identidade, patrimônio. 
 
Abstract.  
This text result of a work of conclusion the course, made the research project  approved the 
program of pos-graduation the  Federal University of Piauí wish to address the  rituals of 
healing and nature of rezadeiras teresinenses, watching these policies and  mem categories of  
ladies rezadeiras elements an identity characteristic of Piauí, with the heritage field   
immaterial as the focus main building for to a recognition of  policy for our society.  
Keywords: Rezadeiras, identity, heritage. 

 
 

A operação historiográfica realizada por seu artífice o historiador dialoga com várias 

áreas do saber, conhecimentos específicos emergem e se relacionam com as dimensões 

culturais desse ofício. A cultura como fator relevante de análise dentro de uma conjuntura. A 

religião faz parte de um conhecimento relevante que demonstra através de um olhar 

diferenciado como os seres sociais se relacionam com o sobrenatural ou o divino e possibilita 

análises possíveis de elementos significativos das manifestações culturais, sendo possível 

identificar a religiosidade como um elemento pertencente de uma teia cultural.  

Mircea Eliade (1992) demonstra que o homem religioso auto considera-se estar no 

centro do mundo e que essa posição o torna relevante perante o profano, pois o sagrado se 

manifesta totalmente diferente desse profano e essas diferenciações fazem surgir para o 

sagrado uma manifestação divina. As atitudes do homem religioso não se reduzem somente 

ao um fator de prática religiosa, mas a maneira como esta divindade ou esse Deus é cultuado, 

caracteriza a existência de uma manifestação cultural direcionada e exercida por um 

determinado povo em sociedade. A história e a religião realizam uma ação de troca e ambas 

                                                 
  Graduada em Licenciatura plena em História pela Universidade Estadual do Piauí (UESPI), Especialista em 

História Cultural pela Universidade federal do Piauí (UFPI) e mestranda em História do Brasil pela 
Universidade Federal do Piauí.  

  Doutora em História Cultural. Professora da UFPI e orientadora da pesquisa. 
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podem proporcionar na construção do conhecimento uma nova forma de discurso histórico ou 

qualquer outra forma de discurso, isto não distancia a religiosidade de seu viés antropológico, 

mas doa a ela uma interdisciplinaridade ampla capaz de torná-la múltipla.  

No século XVI, a dicotomia entre as igrejas provoca a derrocada da Idade Média e 

estabelece o surgimento de uma nova ordem em relação à religião. Essa religião não está mais 

direcionada ao fator de uma unicidade cristã ou a existência de uma única igreja (católica), a 

heresia deixa de ser uma ação teológica e passa a exercer uma ação de controle perante as 

outras novas expressões de religiosidade. Com a invenção do novo mundo (Américas) e a 

exploração em terras africanas, foi possível perceber um universo de religiosidade bem mais 

amplo que aquele executado pela Igreja, o contato com esses povos faz-se nascer a noção do 

costume religioso:  

Através destes deslocamentos, a religião começa a ser percebida do exterior. 
Ela é classificada na categoria do costume, ou na das contingências 
históricas. A este título se opõe à razão ou à natureza. No século XVIII, será 
considerada com um olho já entnogáfico [...]. (grifo meu) (CERTEAU, 
2002:.157).  
 

Essa mudança de olhar em relação à religião propicia o surgimento de discursos 

inovadores, que podem ter estabelecido para a religião um caráter histórico de fonte histórica. 

Hoje, a mesma história insere em seus discursos muitas expressões de porte religioso e abre o 

leque de pesquisas que contribuem para a historiografia uma ampliação considerável de 

objetos e fontes: “A religião tende a se tornar um objeto social e, portanto, um objeto de 

estudo, deixando de ser para o indivíduo aquilo que lhe permite pensar ou se conduzir” 

(CERTEAU, 2002:157). 

Em Teresina, as expressões de religiosidade possuem uma significância ampla perante 

as práticas de sociabilidades, muitas ações ainda resistem às transformações temporais e 

também o processo de modernização que a cidade perpassou em meados dos anos trinta. E a 

resistência existe em conseqüência do significado adequado que uma manifestação religiosa 

necessita para vigorar como cultura. As rezadeiras, senhoras que exercem a reza como 

instrumentos de cura, praticam os rituais em nossa cidade e protagonizam a permanência de 

costumes antes muito comuns em nossa sociedade.  

Os rituais de cura e rezas possuem um caráter social entre a rezadeira e a comunidade 

onde ela reside, estabelecendo a existência de uma relação de troca: trocas de sentimento, 

trocas de confianças, de respeito e de amizades caracterizando a existência da sociabilidade. A 

procura pela reza em Teresina tinham como fator extra religioso exercido principalmente pela 

comunidade mais carente, a dificuldade de locomoção destas pessoas a um posto médico ou a 
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um hospital. As necessidades sociais aliada a uma religiosidade faziam emergir uma procura 

pela reza dentre as pessoas de um determinado lugar em Teresina, lugares estes muito 

distantes do centro da cidade onde estavam localizados os principais hospitais da capital. 

O costume de buscar uma reza em Teresina, não pode ser enquadrado como sendo uma 

resistência ao processo de modernização da cidade, como sendo também uma forma de 

preservação da prática por essas pessoas, mas sim como uma alternativa aliada ao sentimento 

de religiosidade que esses indivíduos imprimiam em seus cotidianos: “Para que haja 

verdadeiramente cultura, não basta ser autor de práticas sociais é preciso que essas práticas 

sociais; tenham significado para aqueles que as realiza” (CERTEAU, 1995:141). E o 

significado para com a reza era a peça propulssora que norteava a prática das rezadeiras em 

nossa cidade. Estudos de religiosidade no Piauí colonial fizeram um elo importante entre o 

catolicismo popular e o catolicismo oficial, abordando certas prática populares como 

importantes para suprir uma necessidade religiosa e também de caraáter social que a Igreja e o 

Estado não conseguiu conter, porém a estes “agentes religiosos populares” foram relevantes 

na efetivação da fé Católica no Piauí, dentre estes agentes a historiadora cita as rezadeiras 

como um exemplo efetivo. 

Outro fator interessante nas manifestações das rezadeiras são as formas de aprendizado 

das senhroas rezantes, este aprendizado pode ser caracterizado como uma polifonia rezante 

estando tal manifestação desprovida de um formato uniforme de práticas caracterizando um 

aprendizado. Cada rezadeira desenvolve sua própria maneira de rezar e executar os ritos, 

umas posssuem mestres de reza e outras podem desenvolver os ritos sozinhas sem o auxílio 

de um mestre, mas esse eprendizado individual deve ter embasamento de convívio com a 

prática para que o sentimento de se querer rezar se estabeleça na futura rezadeira. Estas 

senhoras são consideradas sagradas pelas pessoas que as procuram, e esta sacralização é 

vidente porquer tais práticas manifestam-se como sagradas e portanto toltamente diferente do 

profano, algo como pertecente a uma outra realidade, a realidade divina.  

 Antes não se notava uma ação de preservação da prática, agora deve-se ater-se a um 

cuidado da manifestação que possa ser reisignificado dentro da nossa conjuntura, sendo o 

patrimônio imaterial o suporte destes reinsignificados, possibilitando a prática um 

conhecimento maior por aqueles que não as conhecem. As senhoras rezantes ainda existem 

em Teresina, este costume exerce uma ação paradoxal, pois ainda há pessoas que procuram as 

rezas, geralmente pessoas mais velhas, enquanto que a juventude poucos conhecem a prática, 

mas, que porém  já ouviram falar de alguma forma sobre as rezadeiras. 
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Michael Pollak acredita que a memória é um elemento constituinte do sentimento de 

identidade, para isso o indivíduo portador de inúmeros elementos que formam a sua 

individualidade é dotado de um sentimento de coerência que unidos a outros sentimentos faz 

surgir a união efetiva e assim emergir o sentimento de identidade coletiva. Quais serão os 

elementos dentro destas memórias que possam caracterizar um sentimento de identidade 

coletiva piauiense?  

As manifestações das rezadeiras são práticas que podem ser encontradas em várias 

localidades do Brasil e de certa maneira estes rituais adquirem uma especificidade referente 

ao lugar de execução das rezas. Há também diferenciações até na nomenclatura das senhoras, 

que em outras regiões são chamadas de benzedeiras, porém em Teresina estas pessoas 

costumam ser denominadas de rezadeiras que rezam nas outras pessoas tentando suprir 

lacunas que o próprio homem cria. As rezadeiras são consideras como: “agentes religiosos 

populares que exercem uma função sacerdotal de intermediárias entre o sagrado e o profano 

dentro de um sistema de crença e rituais pouco institucionalizados” (STEIL, 2001:24).  

Confabulando a análise sobre as práticas das rezadeiras, as mesmas não imaginam ao ponto 

que chega as conclusões cientificas, já que para elas o que importa é rezar e ao Deus supremo 

permitir-lhes viver felizes à espera do Céu consolador.    
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Identidade, distinção cultural e estigma na “Belle Époque” Piracicabana. O Papel da 
imprensa na construção de imaginários da cidade moderna 

 
Gabriela Pontin Novaes1 

 
Resumo 
O início do século XX foi marcado por muitas transformações, mas também permanências de 
muitos aspectos da vida cultural e social. Na urgente busca por uma modernidade, diversas 
cidades implantaram seus projetos urbanos a ponto de excluir de forma violenta aqueles que 
estavam em seu caminho. Este artigo procura analisar o papel da imprensa na construção de 
imagens de uma cidade ideal moderna e como os diversos grupos sociais aparecem nestes 
discursos.  
Palavras-chave: Modernidade, discurso, imaginário e identidade.  
 
Abstract 
The beginning of the XXth century was marked by many transformations, but also 
permanence’s of many aspects of the cultural and social life. In the urgent search for 
modernity, many cities had implanted their urban projects to the point of exclude in a violent 
form those who were in their ways. This article intention is to analyze the role of the press in 
the construction of images to ideal modern city and how several social groups were presented 
in those speeches. 
Keywords: Modernity, speech, imaginary and identity. 
 

 

 

 A cidade como conhecemos hoje não nasceu de forma espontânea, muito menos 

natural. Ela é o resultado de ações, vontades e idéias dos homens ao longo da História. Se os 

discursos podem transformar e influenciar as coisas concretas, a cidade é um bom exemplo 

disso. Apesar de muitos projetos urbanos não saírem do papel, para nós historiadores eles tem 

sim grande importância. Segundo Pesavento (1995) há a projeção de uma “cidade que se 

quer”, imaginada e desejada, sobre a cidade real. A autora afirma que o importante para a 

História Cultural Urbana é resgatar a “cidade do desejo”, realizada ou não, pois ela existiu 

como elaboração simbólica na concepção de quem projetou e a quis concretizar. 

 Cidades sonhadas, desejadas, temidas, odiadas, inalcançáveis ou terrivelmente reais, 

mas que possuem uma força do imaginário de qualificar o mundo. O imaginário é o motor de 

ação do homem ao longo de sua existência, é esse agente de atribuições e significados à 

realidade, é o elemento responsável pelas criações humanas, resultam em obras concretas ou 

às utopias que não se realizaram, mas que um dia foram concebidas (PESAVENTO, 2007).    

                                                 

1  Aluna de Mestrado em História na UFPR; Orientadora Judite Maria Barbosa Trindade. Este Trabalho faz 
parte da dissertação de Mestrado.   
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A tarefa do Historiador seria captar a pluralidade dos sentidos e resgatar a construção 

de significados, as representações2. Pensar as representações da cidade é uma preocupação 

que advém da crise do paradigma explicativo da realidade que colocou em xeque a 

objetividade e racionalidade das leis científicas do domínio das ciências humanas. 

Segundo Sennet a cidade é um lugar que autoriza as diferenças e que encoraja a 

concentração dessas diferenças, construindo pertencimentos díspares e experiências cada vez 

mais complexas (apud. PESAVENTO, 1995). O espaço urbano permite a vivência de um 

caráter contraditório nas múltiplas formas de como se estabelecem o diálogo entre o indivíduo 

e o social. A cidade é o que se poderia chamar de floresta de símbolos, cheias de encontros e 

desencontros, pode-se enxergá-la como um imenso cenário que está a explicar a 

multiplicidade das ambiguidades, tensões e conflitos, identidades, diferenças (KOGURUMA, 

2001).  

As representações do mundo social classificam a realidade e atribuem valores, no 

caso, ao espaço, à cidade, à rua, aos bairros, aos habitantes da urbe. A representação não é 

neutra, nem reflexa ou puramente objetiva, mas implica atribuições de sentidos em 

consonância com relações sociais e de poder. As representações da cidade, através dos 

discursos jornalísticos de Piracicaba (Jornal de Piracicaba e Gazeta de Piracicaba) na chamada 

“Belle Époque”, é o objeto desta análise. As qualificações que dão a ela, perigosa ou segura, 

ordenada ou anárquica, bela ou feia variavam de acordo com os produtores ou consumidores 

do espaço. Logo estes discursos nada mais são do que uma luta pelo espaço, a luta pelo poder 

de nomear e de classificar. Sendo estes Jornais da burguesia Piracicabana, setores 

privilegiados em seu poder econômico e simbólico, seus discursos serão no sentido de 

construir identidades de prestígio de seu grupo, de hierarquizar e estigmatizar outras 

identidades. 

Para compreendermos qual a cidade ideal almejada pela burguesia Piracicabana, qual a 

identidade reivindicada por este grupo, nos deparamos com a cidade que se buscou negar, as 

identidades vistas como atrasadas, bárbaras, insalubres. A definição do normal depende do 

anormal. O que é aceitável, desejável, natural depende do que é considerado abjeto, rejeitável, 

antinatural.  

 

 

                                                 

2  A História é ela própria representação, é uma narrativa que “representa” através de textos e imagens, mas não 
é a única que tenta captar o passado. 
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A busca por uma identidade nacional na “Belle Époque” 

 Em toda época há mudanças, mas há momentos em que estas parecem se acelerar. A 

virada do século XIX para o XX parece um destes momentos. O crescimento da indústria, o 

desenvolvimento das cidades, a transição do escravismo para o assalariamento, a entrada de 

uma massa de imigrantes, as várias inovações tecnológicas, davam a sensação de que o que 

havia sido escrito sobre o país não correspondia mais à realidade (PESAVENTO, 1999).  

 Pode-se falar em uma crise de identidade, na qual se rearticulou o imaginário social, se 

ensaiou uma nova forma de reconhecimento de si e de si em relação aos outros. Há neste 

momento uma busca por uma reformulação da identidade nacional, para isto seria preciso 

buscar novos e nem tão novos parâmetros de uma sociedade ideal, civilizada, onde o modelo 

foi o Europeu, a “civilização branca, cristã e ocidental”. 

Procurava-se destruir, ou dissimular as peculiaridades consideradas arcaicas em 

relação à Europa e harmonizar o Brasil aos padrões e modelos dos países daquele continente, 

principalmente a França. Clamava-se pela modernização da nação, enquadrada nos ideais 

destilados pelo imaginário burguês e procurava-se excluir, destruir, ou esconder tudo aquilo 

que não se enquadrava. Era necessário dissimular a “sujeira, a “doença” e a “ignorância” que 

remetiam o país ao seu passado imperial e escravocrata e, mais remotamente, colonial 

(KOGURUMA, 2001).     

A parcela da sociedade interessada em fazer parte de uma civilização “moderna” 

implantou em diversas cidades projetos urbanos, regras de condutas mais rígidas, para que 

este fim pudesse ser alcançado. Os discursos jornalísticos tiveram um importante papel ao 

identificar o que seriam os “bons” e os “maus” usos do espaço público, comportamentos 

nobres e atrasados, ao colocar o caminho para chegar à civilização e ao progresso, baseados 

em discursos técnico-científicos e moralizantes. 

O processo de modernização foi marcado pela intolerância quanto às manifestações 

culturais das camadas populares. Desde 1892 a Câmara de Piracicaba e a polícia proibiram a 

instalação de jogos, bebedeira e orgias, afastando essas práticas do centro e restringindo as 

reuniões no perímetro urbano ao Largo Santa Cruz e à Rua do Porto. Em Piracicaba tentou-se 

afastar as práticas de lazer, vistas como atrasadas da área central da cidade, onde estariam 

reservadas às práticas vistas como civilizadas, refinadas, de acordo com a boa ordem e a 

moral cristã, o lugar do Jardim Público, do Teatro Santo Estevam, do Clube Piracicabano. 
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As elites brasileiras buscavam definir uma identidade nacional3 (ou mesmo uma 

suposta identidade paulista), com a dificuldade de haver um branqueamento tentaram 

modificar os hábitos e crenças das populações mais pobres, que contrapunham a uma 

identidade nacional pretendida. Estas medidas fortaleceram a consolidação e perpetuação de 

uma política discriminatória de exclusão do negro e do pobre a uma participação social mais 

ativa.   

A repressão das práticas, vistas como atrasadas e prejudiciais à ordem pública, foi feita 

de diversas formas. Uma delas foi através da imprensa, que adotava uma posição de 

intolerância pregando e legitimando a violência física, através de estigmatização, usando de 

linguagem e formas de inferiorizar o outro, tentando mantê-lo “em seu lugar”.  

As transformações que mencionamos, esta crise de identidade nacional4, fizeram parte 

também de uma nova configuração social, uma nova forma de hierarquização, novos 

significados de existência, sentimentos, formas de categorização e classificação da cidade 

moderna. Foi um momento de instabilidade, exatamente quando as identidades necessitavam 

ser reforçadas, mas foi também quando se quis marcar as diferenças entre o eu e o outro. 

A identificação é também diferenciação, o principal é a vontade de marcar a distinção 

entre “eles” e “nós” e de estabelecer fronteiras, uma fronteira social simbólica, que resultam 

de um compromisso que o grupo pretende marcar e a que os outros querem lhe designar. Estas 

fronteiras não são imutáveis, as demarcações são constantemente renovadas pelas trocas 

(CUCHE, 1999). 

Neste momento onde se “igualam” os direitos políticos, o fim da escravidão, aparecem 

na urbe novos atores sociais, esta burguesia local buscava cada vez mais formas de se 

diferenciar. Por isto, as vestimentas inadequadas ao clima, os sapatos desconfortáveis5. Para 

isto também era importante definir bem os inimigos da nova cidade almejada, os mendigos, os 

bêbados, as prostitutas, alguns costumes antigos, usando do discurso sanitarista para legitimar 

medidas contra estas ameaças. As elites Piracicabanas procuravam firmar seu território. 

                                                 

3  Segundo Gelner e Hobsbawn movimentos nacionalistas aparecem muitas vezes como racionalizadores dos 
interesses de uma determinada elite, através de um projeto de modernização. O conceito de “Comunidades 
Imaginadas” é cultural e politicamente construído, comunidades podem ser imaginadas. Isso não significa que 
serão acolhidas pelo povo (CASTELLS,2000). 

4  Apesar da identidade ter caráter complexo, ela pode prestar a reformulações e até manipulações. A identidade 
pode ser usada para atingir um objetivo, através de estratégias, de acordo com a relação de forças entre 
grupos, pode ser instrumentalizada, mas isto não implica em uma perfeita consciência dos objetivos buscados 
pelos indivíduos.  

5  As imposições de comportamentos, não levam necessariamente ao desaparecimento progressivo das 
diferenças culturais. Freqüentemente ao contrário, estas relações são organizadas para manter a diferença 
cultural, inclusive acentuando esta diferença através do jogo da defesa simbólica das fronteiras de identidade 
(CUCHE, 1999).  
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Tratava-se efetivamente da construção da representação de um “outro”. Contudo, 
em função desse “outro”, “selvagem”, “desordeiro” e  ameaçador, constituía-se 
uma outra imagem: a de um “nós”, isto é, a identidade de um membro das elites 
dominantes, identificado com o progresso e as benesses da civilização moderna  
(KOGURUMA, 2001). 

 
O novo público urbano, agora abonado de dinheiro, buscava apressadamente sinais de 

distinção que os destacassem, tanto dos mais pobres como daqueles que, tendo recursos, 

tinham escasso interesse e pouca informação artística (SEVCENKO, 1992). 

 

Identidade de Prestígio: o lazer como elemento de distinção social.  

A identidade6, tal como a diferença, é uma relação social, sua definição está sujeita a 

vetores de força, a relações de poder. Elas não são simplesmente definidas por quem está com 

o poder de nomeá-las, elas são impostas, há hierarquias, elas são disputadas. Isto quer dizer 

que não apenas a definição de identidade e diferença é o objeto de disputas entre grupos 

sociais assimetricamente situados, mas que pela identidade está envolvida uma disputa mais 

ampla por outros recursos simbólicos e materiais da sociedade, tais como status e privilégios 

sociais (SILVA, 2000). 

A cultura dominante contribui para a integração real da classe dominante, 

distinguindo-os das outras classes e para a desmobilização das classes dominadas, para a 

legitimação da ordem estabelecida. A cultura que une é também a cultura que separa e que 

legitima as distinções compelindo todas as culturas a definirem-se pela sua distância em 

relação à cultura dominante (BOURDIEU, 1998). 

Ser moderno para as elites piracicabanas neste contexto era estar sempre atento às 

novidades que vinham da Europa, principalmente da França, em diversos jornais encontramos 

anúncios de lojas de roupas com o que havia de mais novo na moda francesa. Queriam apagar 

a herança colonial, utilizando, por exemplo, Código de Posturas, onde tentavam normatizar os 

hábitos daqueles que não eram educados a viver em uma cidade moderna. O caminho pela 

modernidade passa pela adequação a padrões adequados e desejados pela nova ordem 

burguesa. 

Na tentativa de construir a identidade da nova república, de uma elite que buscava se 

modernizar, o lazer desta aparece na construção de uma imagem de divertimento relacionada 

ao refinamento e crescimento intelectual. O teatro é, pois, um dos lugares mais divulgados 

                                                 

6  A identidade é um significado social e culturalmente atribuído, está associada a sistemas de representação, é 
por meio dela que elas existem e adquirem sentido, quem tem o poder de representar tem o poder de definir e 
determinar as identidades.  
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pelos jornais. O teatro é onde, segundo Francisco de Assis Iglésias (2003), os habitantes de 

Piracicaba “tomavam um banho de civilização”.  

Os Fazendeiros, os profissionais liberais, os empresários, os políticos e os intelectuais, 

segundo os jornais, freqüentavam principalmente: o Teatro Santo Estevam, o Clube 

Piracicabano, festas escolares, festas íntimas entre outros. A imprensa local ao anunciar como 

ocorreu um evento, gostava de mencionar os nomes de quem havia ido, como estava o 

espetáculo, com frases como: “o melhor da sociedade estava presente, a nata da sociedade, a 

fina flor da sociedade, excelentíssimas famílias”, entre outras expressões. 

Mas também se podem encontrar matérias que criticavam a postura de pessoas das 

elites.  Um exemplo disso foi uma notícia da Gazeta (22/03/1900) sobre o teatro, no qual 

pessoas estavam fumando e fazendo barulho na platéia. A matéria dizia que se continuasse 

com a algazarra a polícia iria tomar as devidas providências. Com isto vemos que a 

regeneração não estava somente em “civilizar” os pobres, mas também membros da elite que 

ainda tinham modos rústicos. 

Os locais de sociabilidade fortaleciam laços, reforçavam sua identidade como grupo. 

Freqüentar bailes, ir a uma partida nos clubes, ir ao teatro ver um concerto, não eram somente 

momentos de diversão, eram boas oportunidades para demonstrar seus conhecimentos 

literários, seu bom gosto musical, contar sobre a última viagem à Europa, fazer bons 

negócios, bons relacionamentos, bons casamentos. Isto gerava um sentimento de pertencer a 

este grupo seleto. 

Membros da elite piracicabana buscavam diversas formas de se diferenciar das 

camadas populares e havia uma forte tentativa de veicular a imagem dessa elite a uma 

população “humanamente superior”. Para isso o lazer foi de grande importância. Os jornais 

buscavam demonstrar em seus discursos como as elites piracicabanas tinham uma cultura 

mais refinada, intelectualizada, mas também uma moral superior. A beneficência cumpria um 

papel importante, ao sair nos jornais os nomes de quem havia doado recursos para igrejas, 

quem ajudava na organização de festas beneficentes, tentavam mostrar que eram pessoas 

melhores. 

Os jornais estudados eram escritos por uma parcela privilegiada da sociedade, porém 

neste havia diferenças de opinião. Apesar de vermos certo padrão nas matérias jornalísticas 

em exaltar a imagem das elites, por ser também parte dela, serem convidados a freqüentar 

suas festas, se identificarem em muitos momentos, nem todos pensavam e viam a 

modernização da mesma forma.   
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Identidade negativa e a busca pela imagem da cidade compartilhada. 

 
Referendados por todo um conjunto de saberes que assumiam cada vez mais os 
critérios técnico-científicos da época, os maiores estigmas recaíram sobre os ex-
escravos e seus descendentes, enfim, sobre as práticas, crenças e costumes que 
perpassavam o cotidiano de suas vivências na cidade (KOGURUMA, 2001.) 

 
A estigmatização daqueles que são vistos como tendo maus antecedentes morais pode, 

nitidamente, funcionar como um meio de controle social formal; a estigmatização de 

membros de certos grupos raciais, religiosos ou étnico funciona como um meio de afastar 

essas minorias de diversas vias de competição (GOFFMAN, 1980). 

Os negros eram constantemente relacionados à desordem, embriaguez, brigas. As 

notícias refletem a situação social do negro neste período, recém transplantados para a 

condição de trabalhadores livres. Não participavam dos noticiários de prestígio social, não 

participavam de encontros nos clubes sociais, não compunham a classe política e não 

apareciam nas notícias de educação. Situado aquém da “boa sociedade”, a condição de ter a 

imagem cotidianamente denegrida pela imprensa representa uma evidência de sua condição 

marginal (SIMÕES, 2005). 

A sociedade estabelece os meios de categorizar as pessoas e o total de atributos 

considerados comuns e naturais para os membros de cada uma dessas categorias. Quando 

alguém nos é apresentado os primeiros aspectos nos permitem prever a sua categoria e os seus 

atributos, a sua identidade social. Baseados nessas pré-concepções, nós a transformamos em 

expectativas normativas. Sem perceber, fazemos exigências em relação ao indivíduo que está 

a nossa frente (GOFFMAN, 1980).  

A imprensa piracicabana, para construir a imagem de um “nós” normais e “outros” 

desviantes, estigmatiza grupos étnicos, comportamentos vistos como inferior. É freqüente o 

número de notícias de pessoas negras, italianos e turcos em conflitos violentos, em notícias de 

desordens, bebedeiras e crimes. O lazer foi utilizado na construção de uma identidade de 

prestígio, mas foi também usado para demarcar a identidade negativa do “outro” para mostrar 

qual o comportamento desejado, para que a cidade pudesse chegar ao progresso, mas 

principalmente a ordem.  

Em Piracicaba o bar “Café Cantante” foi alvo de muitas críticas, era visto como lugar 

de arruaças e brigas. Havia reclamações a respeito dos freqüentadores. Em 1901 o Jornal de 

Piracicaba colocou que à noite as paredes dos vizinhos eram feitas de mictório e que a 

desordem obrigava a polícia a viver sobressaltos. Em janeiro de 1902, o Café Cantante foi 
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fechado por não ter cumprido a intimação do inspetor sanitário, que ordenou que se colocasse 

mictórios naquela casa. 

Além deste botequim, que acabou sendo fechado, havia reclamações de outros pontos 

da cidade de Piracicaba, justificando o fechamento de novos estabelecimentos e repressões 

policiais. Em Piracicaba, a polícia também costumava reprimir alguns atos carnavalescos e o 

Jornal de Piracicaba (03/01/1903) anunciou que no carnaval estava proibida a venda de 

bisnagas, relógios, carrapichos, lança-perfumes e a saída de carros críticos alegóricos sem a 

autorização da polícia. Em 1904, o Jornal de Piracicaba anunciou que estavam proibidas as 

“laranjinhas”, que já tiveram sua graça nos tempos antigos, mas que, com tanto progresso, não 

ficava bem para a imagem da cidade. 

Segundo Eliana Tadeu Terci (1997), o símbolo maior de incivilidade era a violência, 

presente em todas as relações sociais, pois era a maior manifestação de resistência à nova 

ordem que se desejava construir. As investidas das elites no poder eram no sentido de conter a 

violência ou afastá-la do centro urbano. 

 
Especificamente na cidade, os conflitos violentos se estabeleciam sobretudo entre os 
homens pobres, nas atividades lúdicas, nas festas e nos encontros de final de tarde 
nos botequins da cidade, além de integrarem as relações comunitárias. Ocorriam 
principalmente nos momentos de descontração e lazer nos quais os ânimos e as 
emoções se afloravam sob o efeito do álcool (TERCI, 1997.) 
 

A heterogeneidade nacional ética e social convivia simultaneamente na cidade, estes 

encontros se davam com estranheza recíproca, em momentos inclusive hostis, “na maior parte 

do tempo se ajuizando equivocadamente umas sobre as outras” (SEVCENKO, 1992). As 

rivalidades de raça e nacionalidade apareciam nas discussões e freqüentemente aparecia nos 

jornais conflitos entre imigrantes.  

Na luta pela sobrevivência e para manter tradições, segmentos das populações pobres 

(principalmente imigrantes) construíram inúmeras associações, mantendo assim suas festas 

populares, mobilizações e construções de lugares próprios de sociabilidades (TERCI, 1997). 

Essas associações contribuíram sobremaneira para a integração dos despossuídos na nova 

ordem em construção, pois, além do assistencialismo, através das comemorações cívicas e das 

festas populares, permitiram aos seus integrantes a imagem da cidade compartilhada e a 

construção de novos significados. 

Estes embates entre as diversas identidades fazem parte também de uma disputa pelo 

espaço. “Ponha-se no seu lugar!” é uma simples frase, mas carregada de significados. Entre 

outros, o de “sugerir” que a pessoa ocupe o espaço que lhe é “próprio”, tendo em vista os 

critérios mais variados. 
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Muitos locais considerados sem higiene, abandonados pela intendência, criticados pela 

imprensa, como a Rua do Porto, ou o Largo Santa Cruz, lugar onde poucos se atreviam a 

freqüentar por ser conhecido como local de bebida e jogo desenfreado, atraíam diversos 

setores da população. Ninguém resistia a tanta festança, às barraquinhas que vendiam 

guloseimas, os cantores de cururu, as danças, caninha verde e o cateretê. Os momentos de 

lazer podiam ser usados no discurso dos jornais para qualificar ou desqualificar alguns tipos 

de divertimentos, mas podemos notar que os diferentes segmentos da sociedade acabavam se 

reunindo muitas vezes de forma a deixar de lado as diferenças sociais e culturais em nome da 

descontração. 
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“Sinhores donos da casa o cantadô pede licença...” 
Um olhar sobre o repertório de Elomar Figueira Mello (1970 – Tempo Presente)1 

 

Ada Dias Pinto Vitenti 

 

Nesse artigo tenho como objetivo apresentar algumas reflexões sobre o repertório do 

compositor Elomar, pois acredito que a linguagem musical constitui um gênero discursivo 

dentre tantos outros que se pode considerar nas diversas atividades da esfera humana. Trata-se 

de elencar músicas entendidas como discursos veiculados de um lugar de fala assim como 

ocorre, por exemplo, com a literatura, o discurso midiático, o acadêmico, o institucional e o 

iconográfico.  

As diversas esferas da atividade humana, por mais variadas que sejam, estão todas 
relacionadas com o uso da língua. Por esta razão fica claro que o caráter e as formas 
de seu uso são tão multiformes quanto as esferas da atividade humana, o que não 
contradiz a unidade nacional de uma língua. O uso da língua efetua-se em forma de 
enunciados (orais e escritos), concretos e únicos que emanam dos integrantes duma 
ou doutra esfera da atividade humana.2 

 

Assim o repertório de Elomar constitui-se um valioso aporte para a investigação 

proposta. Segundo o historiador José Geraldo Vinci de Moraes3 a música é a forma artística 

que organiza os sons e ruídos que fazem parte da nossa cotidianidade, desse modo a música 

insere-se na nossa vida diária porque a escuta de seus mais variados ritmos e gêneros não 

exige necessariamente uma atenção centrada do receptor. O autor entende a canção popular 

(verso e música) como a forma musical que se apresenta de maneira mais constante no nosso 

dia-a-dia e por isso tem um amplo alcance na sociedade tornando-se, portanto um acervo 

importante para a pesquisa em história4.  

No entanto, segundo Moraes, as pesquisas em história que têm a canção popular como 

fonte ainda são muito raras e enfrentam os mesmos problemas que a grande parte das 

pesquisas em história: a dispersão das fontes, a desorganização dos arquivos, a falta de 

especialistas e estudos específicos, escassez de apoio institucional etc. Além do menosprezo 

das universidades e agências financiadoras em relação às pesquisas em torno da música 

popular urbana moderna que apresenta-se como um dos principais entraves ao estudo. Assim 

                                                 
1 Ada Vitenti (mestranda do PPGHIS da Universidade de Brasília). Brasília, maio de 2009. 
2 M. M. Baktín (1979). Estética de la creación verbal. México: Siglo Veintiuno, 1982, p. 248. Apud Beth Brait. 

“O Discurso sob o olhar de Baktin” in Maria do Rosário Gregolin e Roberto Baronas (orgs.). São Carlos, S.P.: 
Claraluz, 2001, p. 32. 

3 José Geraldo Vinci de Moraes. “História e música: canção popular e conhecimento histórico” em Revista 
Brasileira de História. São Paulo, v. 20, nº 39, p.203 – 221, 2000. 

4 Idem, ibdem, p. 03 
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os estudos e pesquisas sobre os diversos gêneros da música popular urbana continuaram 

restritos ao universo da crítica, realizados tradicionalmente por jornalistas, diletantes e 

amadores, portanto, distantes das universidades e das investigações acadêmicas5.  

Desse modo, a iniciativa de trabalhar com o repertório de um compositor foi 

provocada pelo entendimento de que a música pode ser uma excelente fonte para a análise 

historiográfica. A intenção é propor que a mesma seja deslocada de seu lugar convencional de 

“instrumento auxiliar da pesquisa”, para ocupar o de objeto principal da análise. O repertório 

musical tematiza as representações que o compositor faz do real que o cerca, transformando-

se assim em um outro suporte do representacional.6  

O autor Robert Darnton acredita que a partir da investigação da cultura7 é possível 

perceber como se dão os arranjos no campo das relações sociais, pois a cultura forja visões de 

mundo. As pessoas pertencentes a uma sociedade, mesmo levando em consideração 

diferenças sociais e econômicas partilham em menor ou maior grau os mesmos significados; 

em outras palavras, as nuances pessoais que determinados atores dão as suas produções, não 

apagam as marcas dos “esquemas” compartilhados socialmente, o que garante a produção de 

sentidos socialmente plausíveis. 

Portanto, acredito que através de uma variedade de documentos é possível mostrar 

como numa determinada época e local as pessoas pensavam, sentiam e atribuíam valor ao 

mundo que as cercava.8 Logo, partindo do pressuposto que assim como um texto filosófico ou 

uma comemoração podem ser lidos e servir de fonte para a investigação de uma determinada 

cultura, acredito que letras de música também possam servir para o mesmo fim.  

Neste sentido também são pertinentes as reflexões do historiador Roger Chartier9 

sobre história e seus nexos com as representações sociais. O autor entende que o objetivo do 

historiador deve ser o de tentar identificar como uma realidade social é construída num 

determinado momento, não podendo ser dissociada das representações que a permeiam, pois 

como numa via de mão dupla a coletividade imprime sentidos à realidade assim como a 

própria realidade é criada a partir desses sentidos, daí não se poder separar os discursos dos 

locais onde são proferidos.  

                                                 
5 Idem, ibdem. 
6 Maria T. Negrão de Mello. “Quê qui tu tem, canário? Cultura e Representação no repertório de Xangai” in 

Cléria B. Costa e Maria Salete K. Machado (org.). Op. cit., p. 155. 
7 Lembrando aqui que tal conceito utilizado para definição de cultura é restrito a algumas linhas de pesquisa 

dentro da Antropologia. 
8 Robert Darnton. “Introdução” in O Grande Massacre de Gatos. Rio de Janeiro: Graal, 1986, p. 13 a 18. 
9 Roger Chartier. História Cultural. Entre práticas e representações. RJ/Lisboa: Difel/Bertrand, Brasil, 1990. 
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Desse modo orientei esta pesquisa também pela via da Análise do Discurso na 

intenção de pensar sobre a intertextualidade entre esses discursos com outros que lhe são 

paralelos e que em alguma medida forjaram uma idéia estereotipada de Nordeste. Para tal, me 

inspirei principalmente na leitura de alguns trabalhos de Eni P. Orlandi sobre as conexões da 

Análise do Discurso com a investigação historiográfica. 

 

Como questão de método a possibilidade de deslocar o estatuto dos textos que 
historicamente foram categorizados como “documentos” aqui tomados como 
discurso: lugar de significação, de confronto de sentidos, de estabelecimento de 
identidades, de argumentação etc. Como uma das finalidades, sair do já nomeado, do 
interpretado e procurar entender esses textos como discursos que produziram e 
produzem efeitos de sentidos a serem compreendidos nas condições em que 
apareceram e nas de hoje. 10 

 

A escolha do repertório de Elomar como fonte de pesquisa se deu pelo fato de suas 

composições não se enquadrarem de modo total a um modelo já padronizado do que se espera 

que venha a ser a música nordestina, pois sua obra reúne tanto parceladas, desafios, ou seja, 

os gêneros típicos da cantoria, assim como também, antífonas (cantos de louvor a Deus), 

galopes estradeiros (sinfonias compactas)11 e óperas (que o músico define como uma ópera 

sertânica, gênero que mais se aproxima, segundo o compositor, a um Auto da Idade Média)12 

podendo ser vista esta última como uma maneira de desterritorialização da música européia. 

Essa fuga, mesmo que não absoluta, de um estereótipo musical suscitou a possibilidade de se 

questionar modelos fixados há tempos e que forjaram uma idéia sobre a música produzida no 

Nordeste, a qual deve ser localizada historicamente e não entendida como natural.  

 

Sinhores dono da casa/o cantadô pede licença/prá puxá a viola rasa/aqui na vossa 
presença/venho das banda do Norte/cum pirmissão da sentença/cumpri mia sina 
forte/já por muitos cunhicida/buscano a inlusão da vida/ou os cutelo da morte/e das 
duas a prifirida/a qui mim mandá a sorte .13  

 

Estas estrofes foram retiradas da música “Desafio – Abertura do Auto da Catingueira”, 

na qual o músico se apresenta como um típico cantador nordestino. Ainda que não se possa, e 

nem se queira, inferir o grau de identificação que o músico estabelece com a imagem do 

cantador de desafios, parceladas, etc, a importância dessas frases e da maioria criadas por 

                                                 
10 Eni P. Orlandi. Terra a vista!: discurso do confronto: velho e novo mundo. – São Paulo: Cortez, Campinas, 

1990, p. 18. 
11 Biografia in Sítio: PORTEIRA Oficial de Elomar http://planeta.terra.com.br/compras/elomar/biografia.html - 

04/12/2003. 
12 www.facom.ufba.br/elomar/entrev2.html 
13 Versos da canção “Desafio – Abertura do Auto da Catingueira”, de autoria de Elomar, interpretada por Elomar 

e Xangai. Está registrada no disco “Cantoria 1”, Salvador (BA), Kuarup Discos, 1984. 
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Elomar reside na preocupação do compositor em marcar, bem marcadas, tais imagens. Os 

trechos que se seguem descrevem a trajetória do músico baseados numa pequena biografia 

presente no seu “sítio” oficial.14 

Elomar nasceu em Vitória da Conquista em 21 de setembro de 1937 mas passou toda a 

sua infância em São Joaquim, cidade menor, com caráter mais rural. Seus primeiros contatos 

musicais foram com a música eclesiástica do hinário cristão, do culto batista evangélico, 

religião de sua mãe, que o influenciou bastante. Por outro lado, recebeu também grande 

influência católica, especialmente por parte de sua avó paterna. Entretanto, ainda criança 

também conheceu e passou a apreciar a música dos cantadores, violeiros da região, os 

menestréis errantes, especificamente Zé Krau, Zé Guelê e Zé Serradô cujos temas e estrutura 

de seus repertórios se afastavam dos da música eclesiástica. Esses menestréis utilizavam 

instrumentos pouco valorizados na época como a viola, o violão e a sanfona. Compunham 

parcelas e tiranas, sendo o tema de suas composições freqüentemente as narrativas épicas. Foi 

ainda menino que Elomar aprendeu os primeiros acordes de violão, elegendo-o desde esse 

tempo como o seu instrumento. 

Em 1954, Elomar mudou-se para Salvador para cursar o científico. Um pequeno 

intervalo em 1956, quando voltou à sua cidade natal para servir o exército, foi decisivo para o 

futuro músico. Este período foi importante em sua formação musical, pois ao voltar à Vitória 

da Conquista, longe de obrigações com os estudos, pôde estabelecer um contato maior com a 

música nacional urbana, a seresta, o samba e o tango. Concluiu o curso científico em 1957.  

Desde os dezessete anos já apreciava bastante as novelas de cavalaria, as quais 

dedicava horas de leitura; foi com essa mesma idade que começou suas composições literárias 

e musicais. Em 1959, na cidade de Salvador, ingressou no curso de Arquitetura da 

Universidade Federal da Bahia, concluindo-o em 1964. Nessa época também freqüentou 

durante um curto espaço de tempo a Escola de Música dessa mesma Universidade.  

Assim que se formou, Elomar voltou para o sertão, com o plano de se firmar na 

profissão e atingir certa estabilidade econômica, para então poder dedicar-se totalmente à 

música. Por conseguinte sua produção musical só começou a realmente se expandir nas 

décadas de 60 e 70, quando passou a compor mais, deixando o trabalho como arquiteto um 

pouco de lado. Contudo, só colocou sua profissão de arquiteto realmente em segundo plano na 

                                                 
14 Biografia in Sítio: PORTEIRA Oficial de Elomar http://planeta.terra.com.br/compras/elomar/biografia.html - 

04/12/2003. 
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década de 80, quando se firmou como compositor, decidido a levar o seu cancioneiro de palco 

em palco pelo resto do país.15 

Embora o compositor defina-se principalmente como cantador, a pretensão não é a de 

tipificá-lo como o homem do sertão, mas sim perscrutar suas canções a fim de entender o que 

lhe é importante, o que ele valoriza, quais os seus desejos. O repertório de Elomar pode ser 

visto como uma das formas de materialização das sensibilidades compartilhadas 

coletivamente, ou como Sandra Jatahy Pesavento argumenta que, 

 
As sensibilidades seriam, pois, as formas pelas quais indivíduos e grupos se dão a 
perceber, comparecendo como um reduto de tradução da realidade por meio das 
emoções e dos sentidos.16 

 

Desse modo entendo que o compositor consegue recriar com maestria o trovador 

(ibérico?) medieval, mesclando às suas trovas as percepções de seu próprio mundo, falando da 

seca, da pobreza, como também das belezas de sua terra, de seus anseios, de sua experiência 

vivida, que traz em seu “bojo” a memória da música eclesiástica do hinário cristão, as tiranas e 

parceladas17 apreciadas ainda quando menino, além das diversas outras influências musicais que 

recebeu ao longo de sua vida. No entanto o músico sempre teve como eixo norteador de suas 

composições a temática “sertaneza”18, cuja relevância será discutida em um próximo capítulo. 

Uma vez que esta pesquisa parte do esforço de focar o compositor em solo histórico, 

farei um recorte espacial/temporal, sem, contudo forçar uma divisão demasiadamente 

cronológica, afinal como o próprio título do trabalho revela, esta é uma investigação situada 

entre a década de 1970 e o tempo presente, portanto seria ingenuidade pensar que tal recorte 

(ou qualquer recorte) possa ser totalmente definido a priori e muito menos definitivo, como se 

as idéias tivessem seus lugares previamente marcados. Partindo de tal localização pretenderei 

situar o compositor dentro de seu tempo e espaço, refletindo sobre algumas formas que ele 

encontrou para falar de seu presente e de suas experiências, na tentativa de concebê-lo como 

um sujeito imerso em seu tempo, em sua historicidade. 

Devido principalmente à variedade de tipos de composições de Elomar, a análise de 

seu repertório possibilita certa desconstrução de uma idéia sobre a música produzida no 

Nordeste, como estando presa aos estereótipos da cantoria e suas variações. Não que Elomar 

não componha cantorias, ao contrário, estas são as modulações mais presentes em sua obra, 

                                                 
15 Biografia in Sítio: PORTEIRA Oficial de Elomar http://planeta.terra.com.br/compras/elomar/biografia.html - 

04/12/2003.  
16 Sandra Jatahy Pesavento. História & História Cultural. – Belo Horizonte: Autêntica, 2003, p. 57. 
17 Gêneros de cantoria 
18 Elomar utiliza em muitas de suas composições o dialeto sertanezo, modo como ele designa o falar de sua terra. 
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mas o fato aqui mencionado é de que o músico não se limitou a elas, pois compôs (e compõe) 

também óperas, sinfonias... O ponto que quero ressaltar aqui é a crítica aos referenciais 

largamente utilizados para conotar o Nordeste e o nordestino. Essas categorias estereotipadas, 

forjadas por uma rede de enunciados inscritos nos discursos, promovem por sua vez modos de 

se ver e dizer uma dada realidade. 

(...) suponho que em toda sociedade a produção do discurso é ao mesmo tempo 
controlada, selecionada, organizada e redistribuída por certo número de 
procedimentos que têm por função conjurar seus poderes e perigos, dominar seu 
acontecimento aleatório, esquivar sua pesada e temível materialidade.19  

 

Quando se pensa em sertão nordestino, pensa-se num espaço circunscrito no território 

brasileiro, cuja maioria das imagens evocadas para significá-lo são frutos de estereótipos 

construídos pelo discurso oficial. Esse discurso alijou as noções de progresso, civilização e 

modernidade do espaço concebido como o Nordeste, fato que o relegou a um lugar de 

imobilidade no quadro instituído como a História do Brasil. Dessa maneira é que grande parte 

dos discursos que tratam desse universo estão carregados de modelos pré-construídos, 

tirando-lhe sua historicidade, suas especificidades e sua dinâmica cultural.  

Portanto, na tentativa de atingir a historicidade da música de Elomar e das práticas 

discursivas que construíram uma idéia de Nordeste, me basearei, entre outros, no livro A 

Invenção do Nordeste e outras artes20 de Durval Muniz de Albuquerque Júnior. O autor 

propõe uma reflexão sobre os discursos forjadores da noção de Nordeste e de nordestino, 

noção esta que habita não só o imaginário social do País como é reafirmada e reatualizada 

incessantemente pela mídia. O autor entende que assim como a própria noção de região é 

histórica, a de nordeste e de nordestino também o são, aparecendo no Brasil justamente 

quando o discurso nacionalista torna-se mais evidente. A idéia de um espaço geográfico como 

formador e determinador das características de seus habitantes emerge como noção 

engendradora dessa identidade. Deste modo a região é historicizada de maneira que se possa 

localizar as origens da sua identidade, conferindo-lhe continuidade e homogeneidade. Nesse 

aspecto o autor argumenta que: 

O procedimento que preside a “História Regional”, o de definir uma região, um 
espaço geográfico ou um espaço de produção, como um a priori, que é 
anacronicamente remetido para antes da sua própria constituição, sendo 
transformado numa transcendência, naturalizado, não leva em conta o fato de que 
uma época ou um espaço não preexistem aos enunciados que os exprimem, nem às 
visibilidades que os preenchem.21 

                                                 
19 Michel Foucalt. A Ordem do Discurso. Edições Loyola, São Paulo, 1996, p. 8/9. 
20 Durval Muniz de Albuquerque Jr. A Invenção do Nordeste e outras artes. Recife: FJN, Ed. Massangana; São 

Paulo: Cortez, 1999. 
21 Idem, ibdem, p. 29.  
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Outro ponto importante ressaltado pelo autor é o de que a criação de uma região se dá 

tanto no plano político quanto no cultural, por isso acredita que a análise de imagens 

confeccionadas tanto pelo discurso intelectual assim como pelo artístico é importante, pois 

muitas vezes essas imagens fundamentam ou reafirmam as noções de Nordeste como espaço 

que não acompanha a história do País, que ficou à margem da modernidade e da civilização, 

preso aos caprichos da natureza. 

 

Essa terra que é minha um dia há de ser tua  

 

Oh Zefinha, o luar chegou meu bem/vamos pela estrada que seu pai passou/quando 
era criancinha igual você também/Oh Zefinha, essa é a terra de ninguém/Guarda na 
lembrança/ela é a esperança/dos filhos da terra que a terra não tem/nela o seu pai 
nasceu e se criou/e se Deus quiser um dia há de morrer também.  
 

Em Zefinha22, música do seu primeiro LP “... das barrancas do rio Gavião” (1969), o 

músico narra a conversa de um pai com uma filha, na qual o progenitor desperta seu rebento 

para a grandeza de sua terra, suas maravilhas e faz o alerta que a despeito das agruras da 

região aquela é a terra de Zefinha e o seu dever é preservá-la para a posteridade. Penso que a 

relação de Elomar com sua terra, o sertão, ultrapassa as fronteiras do pragmatismo, pois há 

uma pulsante ligação identitária entre o músico e seu mundo. 

Oh Zefinha, houve o seu pai meu bem/ama essa terra que Nosso Sinhô/um dia 
batizou a terra de ninguém/Oh Zefinha, veja quantos ranchos tem/nessa terra os 
home planta, colhe e come/louvando Jesus na terra de ninguém/nela o seu pai nasceu 
e se criou/e se deus quiser um dia há de morrer também/Oh Zefinha, veja esse vale 
além/seco de tristeza se enche de beleza/com todas criatura quando a chuva vem/Oh 
Zefinha, quando seu pai for pro além/olha essa gente, cuida as criancinha/e toma 
conta dessa terra de ninguém.  

 

Na canção referida o compositor deixa clara a contraposição descrita acima, pois ele 

fala para Zefinha tomar conta da terra de ninguém afinal ela é a esperança “dos filhos da terra 

que a terra não tem”. Pode-se ler nessas frases a angústia do autor em perceber que embora 

haja um grande êxodo, o sertão fica como a esperança daqueles que, por uma infinidade de 

motivos tenham que eventualmente deixá-lo, pois a terra de ninguém é repleta de ranchos, nos 

quais os homens plantam, colhem e comem. Se no sertão de Elomar há o que se plantar, 

colher e comer pode-se pensar na existência de uma miscelânea de elementos que o autor 

utiliza ao retratar essa sua terra tão querida.  

                                                 
22 “Zefinha” faz parte do LP Das Barrancas do Rio Gavião, gravado pelo Estúdio: J.S. Gravações Bahia, (1972). 
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Dessa maneira percebo que o compositor utiliza elementos do seu imaginário, cujos 

sentidos são coletivamente partilhados, para cantar a sua realidade. Penso que a construção 

dessa realidade está baseada na crença de um passado comum que pode ser revitalizado a 

partir de uma mesma memória. Uma das maiores preocupações do compositor repousa na 

perda da terra, do sertão, local de seus antepassados, no qual está enraizada sua identidade. As 

representações de sertão de seu repertório são evocações reformuladas de referenciais já 

demasiadamente utilizados para descrever a região, reposicionados de forma que ele veja e 

deixe visíveis as suas impressões de mundo. 

Durval Muniz de Albuquerque elege o que denomina “romance de trinta” como um 

dos movimentos formadores de uma determinada idéia de Nordeste. Segundo o autor tal 

movimento popularizou e instituiu a região como espaço do passado, que têm como 

característica principal ser o reservatório do verdadeiro homem brasileiro, que ainda não foi 

maculado pelos tempos modernos, pela urbanização. 

 

O final da década de vinte e, principalmente, a década de trinta marcam a 
transformação da literatura regionalista em “literatura nacional”. A emergência da 
análise sociológica do homem brasileiro, como uma necessidade urgente, colocada 
pela formação discursiva nacional-popular dá ao romance nordestino o estatuto de 
uma literatura preocupada com a nação e com seu povo, mestiço, pobre, inculto e 
primitivo em suas manifestações sociais. A literatura passa a ser vista como 
destinada a oferecer sentido às várias realidades do país; a desvendar a essência do 
Brasil real.23 

 

Talvez o compositor tenha buscado inspiração nessas imagens formuladas, entre 

outros, pelo “romance de trinta”, reinventado-as e integrando-as à sua própria perspectiva. 

Apropriou-se igualmente do discurso de denúncia das misérias do sertão, ecoando as falas 

inspiradas na ideologia marxista cuja preocupação era dar ao Nordeste o estatuto de lugar da 

revolução, pois se ele era o retrato do verdadeiro Brasil e também o lugar de maior miséria e 

injustiça social deveria ser nele o ponto de ebulição e transformação da sociedade. 

 

A imagem e o texto do Nordeste passam a ser elaborados a partir de uma estratégia 
que visava denunciar a miséria de suas camadas populares, as injustiças sociais a 
que estavam submetidas e, ao mesmo tempo, resgatar as práticas e discursos de 
revolta popular ocorridos neste espaço. Estes territórios populares da revolta são 
tomados como prenúncio da transformação revolucionária inexorável. As terríveis 
imagens do presente servem de ponto de partida para a construção de uma miragem 
futura, de uma espacialidade imaginária que estaria no amanhã, de um espaço de 
utopia.24 

 

                                                 
23 Durval Muniz Albuquerque Jr. Op. Cit., p. 107. 
24 Idem, ibdem, p. 184. 
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Nesse sentido o futuro também surge como espaço no qual Elomar busca o alívio e a 

esperança de melhora de seu presente, pois através da transmissão da memória de sua 

coletividade para seus descendentes procura diminuir a distância entre passado e presente, no 

sentido de preservar uma identidade coletiva. Mas o futuro para o músico não é local de 

transformação tal qual alguns marxistas formularam. Para o compositor o futuro, assim como 

o presente são espaços que representam e preservam seu passado, sua identidade. A 

mensagem que o pai transmite a Zefinha é a de que seria preciso reter o passado para que as 

ameaças que a cidade, a modernidade, a urbanização representam pudessem ser atenuadas, 

isto é, interromper o presente de forma que futuro a ser construído fosse continuidade daquele 

passado. Catroga trabalha a questão do efeito ritual da memória traduzido em uma 

mensagem25,  

 

(...) e esta, ao unificar recordações pessoais, ou memórias coletivas, constrói e 
conserva uma unidade que domestica a fugacidade do tempo num presente que dura. 
(...) Os ritos param o tempo, a fim de se fazer reviver, simbolicamente, o que já 
passou.26 

 

Por estar, ou pelo menos se sentir irredutivelmente ligado à sua terra, ao sertão baiano, 

a maioria do repertório do músico, mesmo quando não diretamente, passa pela questão. 

Elomar sempre se volta à temática sertaneza, com todos os seus apêndices como a seca, a 

pobreza, a aridez e a migração. Em contraposição exalta a beleza da região, o valor das 

pessoas do local, denunciando as ameaças que o sertão e seu povo vêm sofrendo. 

Assim em Zefinha podemos perceber os modos encontrados por Elomar para falar de 

sua vivência cotidiana, de sua visão de passado e de suas esperanças futuras. Contudo, o 

passado reivindicado por Elomar para retratar seu presente pode ser localizado em um tempo 

ainda mais distante. Desse modo pretendo levar a reflexão à questão das reminiscências de 

símbolos do imaginário medieval europeu em algumas letras de Elomar. Os questionamentos 

aqui giram em torno de como tais representações foram reatualizadas, reformuladas, 

tornando-se parte de um contexto diferente do medievo europeu e principalmente de que 

maneira Elomar utilizou esses elementos para falar de seu tempo, de seus problemas, de seus 

sonhos. 

 

                                                 
25 Em Zefinha o ritual da memória é percebido pelo fato do pai escolher um momento adequado no qual instruirá 

a filha sobre seus deveres para com a coletividade. A preservação identitária é o dever futuro de Zefinha, é 
transmitir o mesmo passado para seus descendentes. 

26 Fernando Catroga. “Memória e História” in Sandra Jatahy Pesavento (org). Fronteiras do Milênio. Porto 
Alegre: Ed. Universidade/UFRGS, 2001, p. 50. 
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 (...)Si eu tivesse di vivê obrigado/um dia inantes dêsse dia eu morro/Deus feis os 
homi e os bicho tudo fôrro/já vi iscrito no Livro Sagrado/qui a vida nessa terra é u'a 
passage/i cada um leva um fardo pesado/é um insinamento qui derna a 
mudernage/eu trago bem dentro do coração guardado/Tive muita dô di num tê 
nada/pensano qui êsse mundo é tudo tê/mais só dispois di pená pelas istrada/beleza 
na pobreza é qui vim vê/vim vê na procissão u Lôvado-seja/i o malassombro das 
casa abandonada/côro di cego nas porta das igreja/i o êrmo da solidão das istrada.  

 

Na música O Violêro27 de 1968, gravada em seu primeiro LP, ... das Barrancas do Rio 

Gavião, o compositor narra a vida do que ele concebe como sendo o típico cantador, o 

violeiro nordestino, mesclando a essa narrativa vários elementos inspirados tanto nas suas 

leituras dos romances de cavalaria medieval quanto na memória de signos cujos sentidos o 

autor se apropria, ressignificando-os. A rememorização de um passado tão saudoso, o do 

“coro de cego nas portas das igreja...”, pode vir ao encontro da tentativa de reafirmação de 

uma identidade que se acha ameaçada. 

Vô cantá no canturi primero/as coisa lá da minha mudernage/qui mi fizero errante e 
violêro/eu falo séro i num é vadiage/i pra você qui agora está mi ovino/juro inté pelo 
Santo Minino/Vige Maria qui ôve o qui eu digo/si fô mintira mi manda um 
castigo/Apois pro cantadô i violero/só há treis coisa nesse mundo vão/amô, furria, 
viola, nunca dinhêro/viola, furria, amô, dinhêro não (...).  
 

Talvez seja importante aqui ressaltar o uso por parte do compositor do “dialeto 

sertanez”. Tal uso pode ser visto como uma maneira de marcar um diferencial identificador de 

sua coletividade. A linguagem pode ser, também, um forte elemento criador de identidade. 

Elomar ao fazer uso do dialeto “sertanez” torna seu repertório acessível àqueles que dele 

compartilham. O compositor utiliza-se de seu dialeto não só no sentido de popularização, mas 

principalmente construindo uma especificidade que, sendo ou não sua intenção, marca esta 

singularidade, cujo referencial está no passado. Nesse sentido é que se pode ler um 

entrecruzamento de Elomar com o romance regionalista da década de 30 e seu apego 

nostálgico ao passado. 

 

(...) É a busca de transformar a linguagem em ponto de partida para o relançamento 
de uma realidade que escapava, que se tornava estranha, abolindo a distância entre 
coisa e significado, restabelecendo os antigos significados vistos como “naturais” e 
essenciais.28 

 

Cantadô di trovas i martelo/di gabinete, ligêra i moirão/ai cantadô já curri o mundo 

intero/já inté cantei nas portas di um castelo/dum rei qui si chamava di Juão/pode acriditá 

meu companhêro/dispois di tê cantado u dia intêro/o rei mi disse fica, eu disse não (...). Por 

                                                 
27 “O Violêro” faz parte do LP Das Barrancas do Rio Gavião, gravado pelo Estúdio: J.S. Gravações Bahia, 

(1972). 
28 Durval Muniz Albuquerque. Op. Cit., p, 114. 
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essa mesma via também talvez se possa entender a recorrente presença de elementos 

atribuídos à literatura e música medievais. Martelo, gabinete e moirão são gêneros da cantoria 

nordestina, já a trova, além de ser um gênero de cantoria, é também um elemento claramente 

medieval, difundido a partir dos séculos XI a XIII na Europa29. Os versos “já inté cantei nas 

portas di um castelo dum rei qui si chamava di Juão” apresentam duas referências explícitas à 

Idade Média: a primeira, o castelo, tipo de fortificação que é centro de domínio social e 

econômico30, e a segunda, é a referência feita a um rei João, talvez João I fundador da dinastia 

de Aviz31 ou apenas uma simples alusão à longa linhagem de reis portugueses chamados 

João. A referência ao trovador medieval está presente implicitamente no resto da música, 

especialmente quando Elomar descreve o ideal do cantador/violeiro, que é levar sua arte a 

lugares distantes sem se prender a nenhum deles. Neste sentido pode-se ler uma reatualização 

do ideal dos trovadores medievais, cuja intenção era igualmente apresentar sua música por 

vários reinos.  

Nestes versos Elomar caracteriza bem a dor, os problemas enfrentados pela sua 

coletividade. A seca e a miséria são elementos muito presentes no imaginário nordestino, 

ainda que também componham uma gama de estereótipos impostos à região. Contudo, ao 

falarmos de estereótipos, não se pretende dizer que não exista a seca ou a miséria. Tais noções 

constroem e fazem parte do imaginário, assim como imprimem sentidos à realidade, ou 

melhor, forjam a realidade. O problema parece estar na naturalização dos conceitos, que 

acabam por aprisionar os sujeitos aos lugares a eles destinados no discurso hegemônico, 

sendo vistos a partir daí como um bloco monolítico, estático, sem história. Elomar, num 

movimento de auto-representação, ao ver a beleza do modo de vida do sertanejo, para além de 

reafirmar o estereótipo, o subverte não porque se submeta às imposições do mundo, mas 

porque aprendeu a apreciar um modo diferente de se conceber a vida. 

Lá na casa dos Carneiros/Onde os violeiros vão cantar louvando você/Em cantigas de 

amigo/Cantando comigo somente porque você é/Minha amiga, mulher/Lua nova do céu que 

já não me quer (...).Cantiga de Amigo32, composição de 1972, também faz parte do disco ... 

das Barrancas do Rio Gavião. Nas cantigas de amigo tradicionais, quem fala é a mulher e não 

o homem. O trovador compõe a cantiga, mas o ponto de vista é feminino, mostrando o outro 

lado do relacionamento amoroso, o sofrimento da mulher à espera do namorado (chamado 

                                                 
29 Henry R. Loyn (org.). Dicionário da Idade Média. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 1997, p. 348. 
30 Idem, ibdem, p. 78. 
31 Idem, ibdem, p. 307/308. 
32 “Cantiga de Amigo” faz parte do LP Das Barrancas do Rio Gavião, gravado pelo Estúdio: J.S. Gravações 

Bahia, (1972). 
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"amigo"), a dor do amor não correspondido, as saudades, os ciúmes, as confissões da mulher a 

suas amigas33, etc.  

Lá na casa dos Carneiros/Sete candeeiros iluminam a sala de amor/Sete violas em 
clamores, sete cantadores/São sete tiranas de amor para a amiga/Em flor/Que partiu 
e até hoje não voltou/Dezessete é minha conta/Vem amiga e conta/Uma coisa linda 
pra mim/Pois na casa dos Carneiros/Violas e violeiros/Só vivem clamando 
assim/Madre amiga é ruim/Me mentiu jurando amor que não tem fim.  

 

Os elementos da natureza estão sempre presentes, além de pessoas do ambiente 

familiar, evidenciando o caráter popular da cantiga de amigo34. Em Cantiga de Amigo, 

Elomar apresenta os mesmos elementos que o tipo de composição tradicional. Assim como 

nas demais cantigas de amigo não é a descrição pormenorizada do corpo da amiga, objeto da 

atenção tanto de Elomar quanto dos poetas medievais. As alusões ao corpo são sempre mais 

sutis, evitando referências explícitas. 

Dezessete é minha conta/Vem amiga e conta uma coisa linda pra mim/Conta os fios 

dos teus cabelos/Sonhos e anelos/Conta-me se o amor não tem fim/Madre amiga é ruim/Me 

mentiu jurando amor que não tem fim (...). O cabelo solto da mulher tem no mundo medieval 

um forte valor erótico, que normalmente se liga a uma ação35. O fato de a mulher estar com os 

cabelos soltos também sugere na poesia medieval a virgindade, que se atrela à idéia da moça 

ser donzela. Além disso, observo que o fato do cantador na música pedir a revelação dos 

desejos e sonhos da moça pode proporcionar-lhe possibilidades mais reais ao amor. O 

professor de literatura R. Howard Bloch enxerga as expressões da idéia do amor cortês 

durante a Alta Idade Média como um dos momentos da invenção do amor no Ocidente. 

Segundo a perspectiva do autor na lírica do amor cortês a moça jamais poderia retribuir o 

amor a ela dedicado, pois para ser amada precisaria ser pura. 

 

A perfeição da mulher objeto do amor exclui ou impede que ela deseje. Para ser 
amada, de acordo com a lógica da relação cortês, a mulher precisa ser indiferente, 
inatingível, imaculada – em resumo, uma virgem.36 

 

Percebe-se então que a imagem feminina construída por Elomar nessa canção 

assemelha-se à construída pela lírica cortês. No entanto há uma inversão dos papéis 

masculinos e femininos. Na presente canção o amor é visto sob uma perspectiva masculina, 

                                                 
33 Antônio José Saraiva e Oscar Lopes. História da língua portuguesa. Cia. Brasileira de Publicações, Rio de 

Janeiro, 1969, p. 45-49. 
34 Idem, ibdem, p. 45-49. 
35 Gerd Heinz-Mohr. Op. Cit., p. 63. 
36 R. Howard Bloch. Misoginia Medieval e a invenção do amor romântico ocidental. Rio de Janeiro: Ed. 34, 

1995, p.183. 
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assim como a dor do abandono, pois quem parte no caso é a figura feminina. A Casa dos 

Carneiros é o nome da fazenda de Elomar, na qual a canção se passa, lugar este que o homem 

abandonado compartilha com os amigos violeiros seus sentimentos. Assim, ao colocar 

aspectos de seu mundo, Elomar particulariza e reatualiza a forma da cantiga de amigo. 

 
Infrentei fosso muralha e os ferros dos portais/só pela graça da gentil 
senhora/filtrando a vida pelos grãos de ampulhetas mortais/d’além de Trás-Os-
Montes venho/por campo de justas honrando este amor/me expondo à sanha 
sanguinária de côrtes cruéis/infrentei vilões no Algouço e senhores em 
Biscaia/fidalgos corpos de armas brunhidas/não temo escorpiões cruéis carrascos 
vosso pai/enfreado à porta do castelo/tenho meu murzelo ligeiro e alazão/que em 
lidas sangrentas bateu mil mouros infiéis (...).  

 

Em O Rapto da Joana do Tarugo37, Elomar conta a saga de um cavaleiro que sai em 

busca de sua amada donzela, disposto a enfrentar os mais diversos desafios. Estruturada como 

uma canção de amor cortês, estilo medieval que teve seu ápice no século XII38, constam da 

composição elementos clássicos do imaginário medieval ibérico. Há fosso, muralha e portas 

de castelo. Trás os Montes é uma região portuguesa, assim como o Algouço, sendo Biscaia 

uma região na Espanha. Nessas regiões o cavaleiro Elomar participou de combates com 

outros cavaleiros em justas e chegou a enfrentar os mouros na Guerra de Reconquista cujo 

longo processo se estende do século XI ao final da Idade Média39. 

A figura do cavaleiro durante parte da Baixa Idade Média foi usada como exemplo de 

dignidade, honra, justiça e de virtudes em geral. Inicialmente se caracterizaram por homens 

livres dispostos a serem fiéis ao rei e lutarem em seu nome, que posteriormente passaram a 

constituir uma casta aristocrata na sociedade. As justas eram competições nas quais somente 

os cavaleiros estavam aptos a participar, demonstravam suas habilidades no manejo das armas 

e no combate. Também havia ocasiões nas quais as justas se caracterizavam pela disputa do 

amor das donzelas e/ou pela afirmação da honra destes cavaleiros40. 

 

Oh Senhora dos Sarsais /minh'alma só teme ao Rei dos reis /deixa a alcôva vem-me 
à janela/Oh Senhora dos Sarsais /só por vosso amor e nada mais /desça da tôrre 
Naíla donzela/venho d'um reino distante, errante e menestrel /inda esta noite e eu 
tenho esta donzela /minha espada empenho a uma deã mais pura das vestais/aviai 
pois a viagem é longa/e já vim preparado para vos levar/já tarda e quase o minguante 
está a morrer nos céus (...).  

 

                                                 
37 “O Rapto da Joana do Tarugo” está no LP Na Quadrada das Águas Perdidas, gravado nos estúdios do 

Seminário Livre de Música da Universidade Federal da Bahia, em dezembro de 1978. 
38 Antônio José Saraiva e Oscar Lopes. Op. cit., p. 41-68. 
39 Henry R. Loyn. Op. Cit., p. 137 – 140. 
40 Idem, ibdem, p. 81 – 83. 
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A sarsa, um tipo de espinheiro, é uma vegetação muito comum em torno dos castelos 

em Portugal41. Pode também ser associada à cruz de Cristo, onde os espinhos lembram a 

coroa, simbolizando um sacrifício42. Logo, a senhora dos Sarsais pode ser vista como uma 

retomada à temática do amor cortês e a intangibilidade da mulher. A donzela é reafirmada 

pela figura das vestais, virgens responsáveis pelo culto à deusa Vesta na mitologia romana43. 

Percebo também nesta composição a forte presença da religiosidade do músico, nas suas 

muitas citações ao Rei dos reis.  

Porque Elomar compôs várias canções utilizando freqüentemente a simbologia 

medieval não é o que este trabalho pretende descobrir. O que interessa aqui é o modo de 

utilização destas e de outras representações pelo compositor, pois é através desta dinâmica 

social representacional que o mundo atua nos sujeitos e os sujeitos atuam no mundo, 

reatualizando mitos, forjando realidades históricas. Lançando mão de elementos pertencentes 

ao seu universo, Elomar tece uma rede vasta de significações, cujos sentidos muitas vezes 

parecem opacos para quem está mais distante. Sua música está impregnada de suas leituras, 

de seus estudos, mas principalmente carregam suas impressões cotidianas, impressões essas 

que não podem ser colocadas fora da história. 

Finalmente gostaria de retomar alguns argumentos já colocados. Primeiramente, a 

questão da intertextualidade entre enunciados sobre o Nordeste possibilitou-me pensar sobre 

as muitas maneiras pelas quais o compositor incorporou estereótipos sobre o sertão ao mesmo 

tempo em que deu aos mesmos novos sentidos e possibilidades. O sertão apropriado por 

Elomar é o espaço primordial, no qual afloram seus sentimentos, seu modo de ver o mundo, 

espaço este sentido como inexoravelmente ligado aos ditames da natureza, entretanto seu 

lugar amado, do qual não pretende nunca sair. 

Plantar em solo histórico o repertório do compositor é proporcionar ao receptor 

dimensões mais profundas da construção das representações que ele faz de seu mundo. As 

especificidades trazidas pelo compositor nas suas músicas das impressões do real que o cerca 

podem possibilitar a descristalização de certas imagens, libertando-as de estereótipos a partir 

do momento que passam a ser encaradas em perspectiva histórica.  

O repertório de Elomar, como procurei evidenciar, situam-se no entrecruzamento de 

temporalidades. Seu sertão é o espaço de trovadores, cavaleiros, donzelas e castelos medievais 

e está igualmente permeado de símbolos já saturadamente atribuídos ao Nordeste. No entanto, 

                                                 
41 Gerd Heinz-Mohr. Op. Cit., p. 320. 
42 Idem, ibdem, p. 320. 
43 Pierre Grimal. Dicionário da Mitologia Grega e Romana. Tradução de Victor Japouille. 4ª edição, Rio de 

Janeiro, Bertand, Brasil, 2000, pp. 466/467. 
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não podemos permanecer na superficialidade da constatação destes símbolos. Como pude 

observar, por vezes o próprio significado é subvertido, dando ao mesmo signo novos sentidos, 

estando o compositor no trânsito entre imaginário e contra-imaginário. Ao compor também 

sinfonias, óperas, gêneros da música erudita, desterritorializa tais gêneros, pois os compõe 

utilizando temáticas próprias de seu universo, acreditando que não é necessário ser europeu 

para fazer música erudita e mais que isto, mostrando circularidades e hibridações entre o 

popular e o erudito no seu fazer artístico. Assim, a música situa-se no entrecruzamento entre 

diversos estilos, os quais maneja de forma magnífica, sendo seu repertório um deleite para os 

ouvidos.  

Cabe esclarecer que este artigo é, na verdade, o projeto piloto de uma futura pesquisa 

em torno do repertório de Elomar Figueira Mello, cujo trabalho venho desenvolvendo desde o 

projeto preliminar na disciplina Metodologia da História, orientada pela professora Eleonora 

Zicari Costa de Brito. Pretendo igualmente continuar a desenvolver a pesquisa no mestrado, 

pois acredito que o universo “elomariano” é riquíssimo e que este estudo estimulou-me a 

prosseguí-lo. Contudo, ainda que possua a intenção de aprofundar esta investigação, pelo fato 

de trabalhar na perspectiva da Análise do Discurso, o caráter da investigação será sempre 

exploratório, qualitativo. Assim, não pretendo sequer futuramente abarcar todo o repertório 

“elomariano”, mas sim analisá-lo a partir de um corpus ampliado constituído pelo repertório 

de Elomar, falas acadêmicas e oficiais sobre a região e um espaço para a fala do receptor 

(fontes orais). Não obstante, num espaço pequeno, esse artigo surgiu como mais uma 

oportunidade para lançar um olhar sobre o maravilhoso universo “elomariano”. Por outro lado 

foi também a chance para enfatizar as articulações entre a arte e a história, afinal “o 

historiador pode e deve ser um artista do mesmo modo que existem artistas impregnados de 

um senso histórico”.44 
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Santo Antonio dos Anjos da Laguna: um patrimônio, muitas histórias 

 

Ricardo Neumann1 

 

Desde março de 2008 venho atuando como professor colaborador do curso de 

Arquitetura da Universidade Federal de Santa Catarina, no centro de Educação Superior da 

Região Sul, que se situa na cidade de Laguna. Durante esses três semestres, em minhas 

caminhadas pelo centro histórico da cidade, por suas ruas antigas de arquitetura luso-brasileira 

ou de grandes casarões de estilo eclético, muitas dúvidas a respeito das ricas histórias que 

essas ruas poderiam contar brotaram em minha mente. A indagação que me surgia era: que 

histórias poderiam existir por trás das datas e memórias oficiais. 

A maioria das produções historiográficas afirma que Laguna foi fundada em 1676, 

“por ser de muito gosto do Rei de Portugal” (Dall`Alba), D. Pedro II, pelo paulista capitão 

Francisco de Brito Peixoto, com o nome de Vila de Santo Antonio dos Anjos da Laguna. 

Após uma primeira expedição marítima fracassada, o bandeirante Domingos de Brito, pai de 

Francisco de Brito, em uma expedição terrestre chega a então enseada de Mampituba. Nessa 

marcha para a conquista do território onde se fundaria a Vila, acompanharam o bandeirante, 

muitos escravos e funcionários do mesmo. Em sua busca pelo domínio do território mais ao 

sul da colônia portuguesa, estabelecido pelo Tratado de Tordesilhas, Domingos de Brito 

travou uma guerra de conquista contra os “gentios” que habitavam a região. Nessa guerra 

“estabeleceram e principiaram a dita povoação afugentando muitos gentios, onças e tigres, de 

que estava mui povoada aquela paragem, com perca de muitos escravos” (Dall`Alba), e com a 

morte do próprio capitão Domingos de Brito Peixoto. Com sua morte a empresa da fundação 

da cidade ficou a cargo de seu filho, Francisco de Brito Peixoto. Nessa empreitada foram 

construídas primeiramente as casas para o abrigo dos novos moradores da Vila e uma 

edificação que acompanhou a fundação de inúmeras cidades no ocidente, uma Igreja. 

Durante o final do século XVII e o século XVIII, Laguna serviu de base para as 

conquistas frente aos espanhóis de territórios ao sul do Tratado de Tordesilhas e que 

formariam o território de São Pedro do Rio Grande, atual Rio Grande do Sul. 

No século XIX podemos observar uma das mais fantásticas histórias da Vila de 

Laguna, a sua participação na Revolução Farroupilha. Os rebeldes farrapos em sua busca por 

um porto, já que os portos do Rio Grande estavam tomados pelas tropas imperiais, tomaram a 
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Vila de Laguna e nela fundaram a Republica Juliana em 29 de Julho de 1839. No entanto sem 

o apoio dos republicanos rio-grandenses, a Vila, atacada por terra e por mar, é novamente 

incorporada ao Império brasileiro, em 15 de novembro do mesmo ano. 

No final do século XIX, por volta de 1880, a cidade volta a ganhar importância no 

cenário estadual com a entrada de imigrantes italianos por seu porto, que também ganhou 

importância como ponto de saída para a produção de carvão, que se iniciava nessa época mais 

ao sul de Santa Catarina. A paisagem se modificava, o porto crescia, os casarões ecléticos 

eram construídos e a estrada de ferro trazia o “progresso” à cidade. 

Durante o século XX várias regiões se emanciparam de Laguna: Tubarão, Araranguá, 

Criciúma. O porto da cidade foi perdendo importância para o de Imbituba, de maior calado. A 

cidade foi se estagnando. No entanto, minha intenção como já afirmei, não é contar uma 

história factual da cidade de Laguna. Muitas biografias da cidade já foram redigidas por 

historiadores ou amadores da história local. Assim me propus a estudar não a cidade dos 

heróis fundadores, dos donos do poder, dos eruditos, dos poetas e historiadores oficiais 

(Bresciani), mas a cidade dos homens e mulheres, negras e índios, portugueses, brasileiros, 

italianos, que nela nasceram, morreram, ouviram, cantaram, sofreram, trabalharam, sorriram e 

choraram. Nesse sentido me pus a buscar que não seja a mera ordenação cronológica de datas 

e fatos (Bresciani).  

Na busca por uma história subterrânea da cidade vou analisar a princípio alguns 

símbolos da cidade, que tem por função afirmar uma versão da história de Laguna a seu povo, 

mas que, no entanto, se observados criticamente podem nos contar outras versões das mesmas 

histórias. 

Um dos símbolos da cidade é o marco do Tratado de Todesilhas e é daí que podemos 

partir, já que para muitos foi um tratado do século XV, feito na Europa que primeiro colocou 

Laguna na história. Todavia não é essa a história que os lindos monólitos dos sambaquianos 

expostos no museu da República ou os enormes montes de cascalho do farol de Santa Marta, 

nos contam. A arte e a arquitetura dos sambaquianos nos mostram que antes mesmo dos 

Carijós, os indígenas mortos e expulsos pelos bandeirantes habitarem a região, chamada pelos 

mesmos de Ibiriça, povos neolíticos deixaram a sua história nestas terras. 

Quando se observa outro símbolo da cidade, a estátua de Francisco de Brito Peixoto, 

eternizado como fundador de Laguna, podemos, através de algumas leituras sobre a história 

da cidade, ver que o herói da cidade é, por outro ponto de vista um vilão. E, respeitando as 

opiniões contrárias, para mim, mesmo com a importância do bandeirante para a efetivação do 

domínio português no sul de sua colônia, sua estatua me dá arrepios, quando penso nas vidas 
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que o mesmo tirou ou ordenou que seus escravos tirassem dos povos indígenas que habitavam 

a esquecida pela história Ibiriça.  

O esquecimento recai não apenas sobre as atrocidades cometidas pelo fundador da 

cidade, mas também sobre a história de suas vitimas e daqueles que obrigados tiveram que 

sujar as mãos de sangue inocente e depois lavar as mesmas para construir a cidade, os 

escravos, que juntamente com os indígenas são seres quase que invisíveis para a historiografia 

da cidade. 

Subtrações por um lado, adições por outro. Quando se vai ao centro histórico dá 

cidade se pode observar ao lado da Igreja Matriz, uma CSA em estilo luso-brasileiro 

apresentada a todos que a visitam como casa de Anita. Anita Garibaldi, que é intitulada “a 

heroína dos dois mundos”, mulher guerreira, que seguiu, após a queda da República Juliana, o 

revolucionário italiano, Guioseppi Garibaldi, e que para aminha surpresa, após algumas 

pesquisas, nunca havia morado na casa a que chamam de sua. Essa casa era na verdade um 

lugar onde as noivas se arrumavam antes de se casar e no qual Anita, em seu primeiro 

casamento, antes de fugir com Garibaldi, também havia se arrumado, mas jamais morado. 

A encenação feita anualmente na cidade, por atores globais como Tiago Lacerda, a 

respeito do episodio da proclamação da República Juliana e do romance entre Guioseppi e 

Anita Garibaldi é um outro símbolo da cidade. No entanto, a versão romantizada do episodio 

da tomada de Laguna, apesar de emocionante, não mostra ao público o episodio do “massacre 

do Imaruí”, uma das muitas atrocidades cometidas pelos farroupilhas na sua aventura 

republicana no sul de Santa Catarina. 

Esses símbolos da cidade afirmam uma versão da história de laguna, que deixa de lado 

muitas outras leituras da mesma e submete muito de seus personagens ao anonimato. 

Sambaquianos, carijós, afrodescentes, imigrantes e seus mundos de diversidade cultural ficam 

ocultos sobre o espectro da história dos “heróis” da cidade. 

Os símbolos aqui explorados expõe uma ínfima parte daquilo que podemos escavar do 

subsolo da história lagunense, porém em outras fontes, nem sempre oficiais ou examinadas 

com olhar critico, muitas outras histórias esperam latentes por mais estudos e novos olhares . 

Nesse sentido o projeto por nos desenvolvido no Centro de Educação Superior da Região Sul, 

Universidade Estadual de Santa Catarina, “Brincando e Aprendendo”, visa trazer, através de 

uma forma lúdica, uma história em quadrinhos e jogos didáticos, uma história de Laguna 

embasada em uma pesquisa que percebe não apenas aquilo que a historiografia oficial da 

cidade narra, mas, principalmente, aquilo e aqueles a que está subtrai e delega ao ostracismo. 
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USOS E NORMAS DE UMA COTIDIANIDADE: HONRA E MORALIDADE 
SEXUAL NA FEIRA DE SANTANA DOS ANOS 40 E 50. 

 
 

Cristiane Lima Santos*  
 

Resumo: A presente proposta de pesquisa busca realizar uma análise, sob uma perspectiva de 
gênero, das tensões emergentes do “espírito urbano”, que favoreceram novos modos de 
sociabilidades, preconizando uma redefinição dos tipos e/ou entendimentos de honra e 
moralidade que permeavam o cotidiano feirense, vislumbrando o cotidiano das mobilizações 
da juventude feirense no campo da moralidade e honra sexual, o que está diretamente 
articulado a uma maior cumplicidade da história com a ética. Durante os anos 50 do século 
XX, Feira de Santana viria a passar por uma acentuada expansão comercial, alcançando uma 
visibilidade nacional que implicaria para o cotidiano da cidade uma reorganização e mesmo 
alteração dos hábitos e condutas que estivessem concernentes à configuração da urbe 
moderna.  
 
Palavras-chave: Honra e moralidade sexual, Cotidiano, Feira de Santana. 

 
 

Abstract: This research proposal aims to make an analysis, under a genre perspective, of the 
incoming tensions of the “urban spirit”, which facilitated new ways of sociability, professing 
a redefinition of the types and/or comprehension of honor and morality which were part of 
Feira de Santana’s daily life, glimpsing the daily life of Feira de Santana’s youth 
mobilizations regarding morality and sexual honor, which is directly articulated to a bigger 
complicity between history and ethics. During the 50s in the 20th century, Feira de Santana 
would pass through a sharp commercial expansion, reaching a national visibility which would 
imply for the city daily life a reorganization and even change in habits and conducts which 
were related to the modern city configuration. 
  
Keywords: Honor and sexual morality, daily life, Feira de Santana. 
 

 

Os anos de 1940 e 1950 trazem para Feira de Santana um processo de internalização 

de idéias modernas marcadas por conflitos, seja nas relações sociais, seja nas relações 

familiares, a modernidade se impunha, a tradição permanecia, o convívio, então, era 

caracterizado por tensões. Neste contexto, seria delineado um cotidiano tenso e múltiplo que 

apontaria para a existência dos elementos que fundamentavam e simbolizavam as 

ambigüidades de uma dada modernidade. 

A idéia civilizadora, ou melhor, o combate aos “maus costumes”, ainda soava nos 

discursos políticos, nas falas da imprensa. A higienização da cidade era uma constante. Um 

exemplo dessa afirmativa pode ser acompanhado pela aclamação feita por um autor 
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desconhecido, em 27 de janeiro de 1940, no Jornal Folha do Norte, à destruição dos casebres 

que “mereciam desapparecer” por ser um “attentado à moral publica”. 

 
O oxigenio vitalisante do urbanismo remodelando vestustos predios da rua Cons. 
Franco, derruiu tambem casebres que afeiavam a ruela transversal que liga a 
grande arteria citadina à praça Bernadino Bahia e serviam de quitanda e officinas 
de ferreiro, aos fundos do quartel do Tiro de Guerra 323. [...] Foi providencial essa 
desapparição e oxalá a engenharia municipal e a Saude Publica conjuguem 
esforços no sentido de virem a ser demolidos outros antros de gente da vida airada. 
Ainda ha mais: o glossário de termos indecorosos ali em uso constitue verdadeiro 
attentado à moral publica. Por tudo isso, merecem desapparecer taes casebres, tão 
prejudiciaes no centro de uma cidade adeantada e culta como é a Feira. (FOLHA 
DO NORTE, 27 jan. 1940, p.01) 

 

Para que Feira de Santana e sua população não fossem dominadas pela emoção e 

facilmente influenciável e vulnerável à sedução da degeneração, fazia-se necessário que a 

elite feirense se apresentasse através dos seus intelectuais higienizadores, como os 

responsáveis pela ordem social. O tema dos grandes debates, as palavras de ordem, “cidade 

adeantada”, “cidade culta”, em contraposição aos “casebres infectos e infeccionantes”, são 

utilizados com grande propriedade, colocando na ordem do dia o debate acerca das questões 

moralizadoras. 

  Neste momento, os conceitos de honra sexual também ocupariam a pauta dos grandes 

debates, sendo evidenciados nas campanhas de moralização e modernização de Feira de 

Santana a partir da regulamentação e saneamento dos espaços. Daí a obrigação da imprensa 

local em expor as novas formas de lazer e as novas práticas para a cidade, então traduzida 

como urbanizada, como moderna. 

Não sem razão Berman (2005) nos possibilita vislumbrar que na implantação da 

modernidade há uma possibilidade de convivência entre o antigo e o novo, ainda que seja 

muito presente a recusa em manter espaços, práticas e costumes antigos, o que, entretanto 

implica na construção de uma sociedade em que há uma destruição de verdades. Ou, de outro 

ângulo, como nos lembra Le Goff, 

 
 
a oposição antigo/moderno, que é um dos conflitos através dos quais as sociedades 
vivem as suas relações contraditórias com o passado, agudiza-se sempre que se 
trata de lutar contra um passado recente, um presente sentido como passado, ou 
quando a querela dos antigos e modernos assume as proporções de um ajuste de 
contas entre pais e filhos. [...] A tomada de consciência da modernidade exprime-
se, muitas vezes, pela afirmação da razão – ou da racionalidade – contra a 
autoridade ou a tradição. [...] Paradoxamente ou ambigüidade, o moderno à beira 
do abismo do presente, volta-se para o passado. Se, por um lado, recusa o antigo, 
tende a refugiar-se na história. Modernidade e moda retro caminham a par. Este 
período, que se diz e quer totalmente novo, deixa-se obcecar pelo passado: 
memória, história. (LE GOFF, 1984, p.389-391) 
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Assim, na Feira de Santana dos anos 40 e 50 do século XX viriam à tona disputas 

entre a adoção de novos hábitos e a manutenção de costumes tradicionais, havendo, em alguns 

casos, rompimentos e, em outros, interação. É patente o processo de modernização pelo qual 

passava a cidade, ainda que de forma atípica, mas a modernidade, enquanto modos de viver 

essa modernização era um campo de disputa entre os elementos considerados novos com os 

antigos e terminariam por criar outros ambientes, imagens e referências. 

 As referências de uma Feira moderna são estabelecidas através de estratégias 

discursivas e do uso de imagens dotadas de capacidade de implantar determinadas práticas 

sociais eficientes e sedutoras. A sedução encontra-se na constatação de que a modernização 

traz consigo a elaboração de um conjunto de imagens, que visavam conferir legitimidade à 

modernidade. 

Nos períodos de 1945 a 1950, são trazidas para o Brasil idéias desenvolvidas na 

Europa e nos Estados Unidos, não apenas através de profissionais que davam novas 

formulações às velhas posturas e atitudes a respeito do papel da mulher e da importância da 

mãe na criação dos filhos, como também através da imprensa, livros e revistas que ofereceram 

o modelo de mulher e de homem ideal para as moças e rapazes dos anos 50 e início dos anos 

60. (COUTINHO, 1994, p. 98). 

Em Feira de Santana, jornais como o Folha do Norte, enfocavam imagens distantes da 

maioria da sociedade feirense. Os cenários eram: Feira Tênis Clube, Euterpe Feirense, Cine 

Teatro Íris, Cine Euterpe. As imagens idealizadas das moças e rapazes da “sociedade feirense 

moderna” vinham ligadas a uma hierarquização social que implicava em focalizar mulheres e 

homens de uma determinada camada, numa “sociedade civilizada”, com “comércios 

luxuosos” e “clubes aristocráticos”. (FOLHA DO NORTE, 29 mar. 1958, p.06).1 

Como nos lembra Gonçalves (2006, p.110) entre a prescrição de determinado 

comportamento e a sua observância na “vida real” há uma série de mediações, de 

comportamentos alternativos (que nem chegam a ser “desviantes” ou “transgressores”, uma 

vez que a própria norma não se disseminou). Seu interesse para a História, particularmente a 

de gênero, dá-se pelo fato de que estabelece distinções claras entre o feminino e o masculino, 

contribuindo para a determinação do que se espera de cada sexo. 

A imagem feminina construída pela imprensa feirense se relacionava, na medida que 

atendia às aspirações de uma época, e mesmo contradizia, em vistas do chamando “ambiente 

moderno” ser considerado perversivo, com as demais representações das mulheres, forjadas 

                                                 
1  Descrições sobre Feira de Santana pelo colunista social Emme Portugal. 
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pelos demais discursos sociais da época, especialmente aqueles veiculados pelo corpo da 

justiça feirense. Por outro lado, todos estes discursos terminavam se contrapondo com o 

cotidiano das “mulheres reais” que procuravam a Justiça.  

     Ainda que em Feira de Santana a modernidade assumisse conotações diferenciadas, de 

fato apareceriam novas formas de lazer que proporcionariam aos rapazes e moças uma 

convivência mais próxima. Assim, fazia-se necessário um código de moralidade, uma moral 

sexual, em que as mulheres ainda eram vistas prioritariamente como responsáveis pelo 

autocontrole e conseqüentemente do controle sexual dos homens.  

   As velhas e novas formas de lazer passavam a ser um meio de abalar a honra e a moral. 

Principalmente as novas práticas de lazer eram então preocupação até mesmo dos “homens da 

lei”, pois estas corrompiam os bons costumes, 

 

Para as raparigas modernas não há segrêdo, nem ingenuidades [...] A vida 
moderna, com seus exageros, os noticiários escandalosos dos jornais, as revistas 
livres, os filmes amorais, as danças lúbricas tudo isto passou pelo crivo do seu 
conhecimento, de sua análise e comparação. (DUARTE, 1940 apud MEDEIROS; 
MOREIRA, 1967, p. 35) 
 
 

   Há que se considerar, ainda, como argumenta Coutinho (1994), que “as mulheres do 

final dos anos 40 e início dos anos 50 foram bombardeadas pelo que se denominou ‘mística 

feminina’, ou seja, passaram por todo um processo, desencadeado pela cultura com o auxílio 

da comunicação de massa”, que reforçou uma antiga idéia de que o lugar da mulher na 

sociedade e “sua fonte de felicidade estariam em casa, cuidando não só física como 

emocionalmente do marido e dos filhos”. Passou-se, novamente, a reforçar o modelo feminino 

ideal como o de esposa, mãe e educadora dedicadas, modelos que contrastavam com outra 

possibilidade aberta às mulheres, aquela carregada de conotações negativas. (COUTINHO, 

1994, p.23 e 44) 

   É nesta perspectiva que Perrot (2007, 110), também argumenta, que quando da 

ostentação de uma modernidade ou progresso, as representações dominam; os estereótipos, 

produtos do regionalismo e das ideologias políticas, florescem. E as mulheres são o suporte 

privilegiado, nesses casos. O período da década de 50 tem como foco uma “nova moral 

sexual” colocando para as mulheres o papel de esposa preenchendo todos os outros, e sua 

aceitação implicava a aceitação dos papéis relacionados ao de dona-de-casa e mãe, e 

conseqüentemente, a valorização da felicidade conjugal. 

As discussões em torno da moralidade e dos costumes em Feira de Santana fazia parte 

de um cenário maior em que os princípios jurídicos e, conseqüentemente, as concepções de 
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criminologia entravam no cerne da questão da moralidade e da honra sexual, para fazer valer 

a “proteção legal”. 

Mas, ao contrário das elites profissionais, a maioria dos populares da cidade de Feira 

de Santana, em suas interações cotidianas ou nos momentos de crise pessoal que os levavam 

aos tribunais como réus, vítimas, e testemunhas, não se pautavam pela idéia de construção da 

nação ou elevação da moral brasileira, e sim na moral familiar, nas satisfações que se devia 

prestar a vizinhos e parentes. Apropriavam-se de noções disponíveis de honra, procurando 

solução para seus conflitos pessoais.  

Como nos lembra Heller (1992, p.25) “a exigência moral de uma época revelam-se até 

mesmo nos usos e normas da cotidianidade”, cuja assimilação pode se produzir de modo 

inteiramente espontâneo, sem nenhuma motivação moral. Mas, ainda que essas normas 

contivessem motivos morais, “a elevação acima da particularidade ou sua suspensão não 

anularia o próprio movimento, nem sua existência estaria em contradição com aquela muda 

coexistência da particularidade e generacidade”. 

Os esforços para estabelecer propostas lógicas e diretrizes claras para defender a honra 

das famílias viriam em conseqüência da constatação de que as mulheres de classes média e 

alta vinham tendo um acesso, sem igual, a certos tipos de sociabilidades que colocavam a 

honra, ou melhor, o nome da família em perigo. Entretanto, não se tratava apenas de 

reinventar a necessidade de uma moralidade, mas trazer novas responsabilidades, novos 

papéis para as famílias de acordo com a sociedade então “moderna”. 

É forçoso reconhecer que, ao menos no campo da moralidade, em Feira de Santana, 

existiria um padrão único, uma vez que a tensão existente no aspecto moral sexual não estava 

ligada ao aspecto físico, urbanístico da cidade, ou seja, não estava tão somente na 

contraposição campo e cidade, e sim no âmbito das desigualdades sociais e de gênero. 

Podemos evidenciar ainda, que o “despreparo da juventude” passa a ser pauta maior de 

discussão, por ser considerada um problema social na medida em que vinha sendo definida 

como protagonista de uma crise de valores e de um conflito de gerações, essencialmente 

situado na esfera dos comportamentos culturais e morais. 

 
Nunca, em tôda a história do gênero humano, uma geração sofreu tanto o terrível 
impacto dos angustiosos problemas do seu tempo. E, por haver se atemorizado ante 
as complexas questões da convulsionada vida moderna, a mocidade se queda, 
indiferente e apática, incapaz de uma atitude que, redimindo a si mesma, redimisse 
a Pátria e o mundo. [...] Assistimos, com constrangedôra tristeza, o deprimente 
espetáculo de uma mocidade que, despreparada para as responsabilidades do 
mundo, vive de modo inteiramente contrario aos padrões morais de uma existência 
útil e decente.(FOLHA DO NORTE, 29 mar. 1958, p.06) 
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Não significa que os jovens subvertessem uma dada moralidade imposta, nem que a 

modificasse e/ou rejeitasse diretamente, mas pela sua forma de interpretar, colocava-os como 

desarticuladores de uma referência a ordem dominante, escapavam a um poder sem 

necessariamente deixá-lo. Como expõe Certeau, 

 

A presença e a circulação de uma representação (ensinada como código da 
promoção sócio-econômica por pregadores, por educadores ou por 
vulgarizadores) não indicam de modo algum o que ela é para seus usuários. É 
ainda necessário analisar a sua manipulação pelos praticantes que não a 
fabricam. Só então é que se pode apreciar a diferença ou a semelhança entre a 
produção da imagem e a produção secundária que se esconde nos processos de sua 
utilização. (CERTEAU, 1994, p.40) 
 

Os jovens vinham sendo evidenciados como ameaça e problema à ordem social. Como 

nos lembra Abramo (1997), nos anos 50, o problema social da juventude estava ligado à 

predisposição para a transgressão e delinqüência, não podemos deixar de notar que naquele 

momento noções a respeito da adolescência ascendiam, colocando-a como uma fase 

perturbadora da vida do ser humano e, que, portanto, requeria cuidados e vigilância. 

 

A mocidade atual e irresponsável, irrequieta e galhofeira, nada leva a sério e por 
nada dêste mundo se interessa, a não ser pelo cinema, futebol, namoricos e vaidade 
pessoal. Esses males já são uma praga e se propalam vertiginosamente, abrangendo 
tôdas as camadas sociais. [...] Promulgam suas próprias leis, julgam-se adultos e, 
como tais, querem proceder. Sepultam prematuramente sua infância, e tudo isto à 
vista dos pais, que afinal acabam concordando com os filhos e a tratá-los como 
crianças adultas, já que sabem tudo o que fazem, etc. Resultado: O cinema com seus 
aparecimentos de luxo, suas mulheres custosamente vestidas para impressionar, 
seus galãs e seus maravilhosos ambientes de fausto e prazer, transtorna as jovens e 
mal orientadas cabecinhas, [...] querem subir, conquistar o impossível, ainda que a 
preço d própria honra e dignidade. [...] Pobres infelizes são os nossos jovens [...] 
que não tiveram alguém capaz de os fazer compreender que os mais belos 
ambientes não passam de antros, onde geralmente se trafica a “dignidade 
humana”, único e maior bem, capital sólido que rende juros por tôda existência. 
Pais mandem a pedagogia moderna para as estantes, e vigiem; vigiem tudo. [...] Já 
vi muita mocinha ler livros puramente pornográficos, cheios de obscuridades, 
debaixo de capas de livros de português ou inglês. Vigiem! (FOLHA DO NORTE, 
20 fev. 1960, p.04) 

 

De fato, a juventude feirense do período em estudo tinha seu cotidiano marcado por 

experiências construídas no espaço da rua, o que não quer dizer que fossem nos “espaços 

modernos” então considerados como espaços privilegiados para a perda da honra.  

Portanto, como nos sugere Heller (1992), sendo a cotidianidade a consciência do lugar 

das contradições na era do cotidiano, ela é também, o momento da história que parece 

dominado pelo repetitivo e pelo que não tem sentido. Nesta direção que esta autora argumenta 

que é no grupo que os indivíduos aprendem os elementos da cotidianidade; ainda que 
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assumam uma particularidade quando, enquanto indivíduo, é capaz de mover-se no ambiente 

da sociedade em geral e de mover esse mesmo ambiente. 

Ora, tanto a honra masculina como a honestidade feminina, estavam atreladas à rede 

de relações socialmente estabelecidas entre as pessoas. Um homem honrado era aquele 

considerado um trabalhador respeitável e respeitador, que desempenhasse uma boa relação 

com os próximos, ele não desonraria uma mulher ou voltaria atrás em sua palavra. Em 

contraste, a honestidade feminina referia-se à virtude moral no sentido sexual, e esse era um 

tópico de grande preocupação.  

De fato há indícios de que os preceitos de virgindade e casamento oficial eram 

enraizados em todas as camadas sociais da Feira de Santana dos anos em estudo. Mas, como 

lembra Guinzburg (1987, p.30), mesmo que a virgindade e o casamento fossem valores 

presentes entre populares, eles não eram vividos passivamente com as influências externas 

adquiridas. É necessário, então, que enxerguemos a diferença que está incutida na cultura e no 

contexto social em que está afeiçoado o entendimento e a maneira de pensar e agir da 

juventude do período. 

Ou seguindo as análises de Certeau (1994), decifrarmos as normas culturais através do 

cotidiano, nos permite vislumbrar a criatividade dos grupos considerados apenas como 

consumidores. Neste sentido, as práticas culturais, quando analisadas numa perspectiva de 

inversão da ordem nos mostra um fazer criativo, quase que invisíveis, mas presentes no dia-a-

dia. Uma vez que, 

 
[...] a ordem reinante serve de suporte para produções inúmeras, ao passo que 
torna os seus proprietários cegos para essa criatividade. No limite, esta ordem 
seria [...] um conjunto de imposições estimuladoras da invenção, uma 
regulamentação para facilitar as improvisações. (CERTEAU, 1994 p.49) 

 

Há que se notar que qualquer que fosse a motivação prática ou ideológica, as jovens 

feirenses, populares ou da pequena elite local, ocupariam áreas cada vez maiores do espaço 

público, juntando-se a homens seja nos espaços de trabalho, seja nos espaços de lazer.  

Entretanto, as da alta camada social feirense teriam uma maior vigilância do seu 

comportamento nos espaços de lazer, justamente pela posição social que ocupavam, é o que 

podemos verificar nas notícias sociais do Folha do Norte. A Coluna Sociedade com Emme 

Portugal dava conta de registrar todos os detalhes de suas diversões. Vejamos então.  

 

Precisamente a zero hora cheguei ao Aristocrático Tênis Clube e tive a impressão 
de estar em plena “Micareta”. Era que a nossa Sociedade esperançosamente 
comemorava com Champanha, confetis e serpentinas os primeiros instantes de 
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1958. Em meio à alegria reinante notava-se a animação das garotas. Não aplaudi 
na festa, que tenham aparecido algumas senhoritas se saia e blusa. E’ lamentável, 
pois este traje é para as manhãs esportivas. Festa de Reivelon exige rigorosamente 
traje Toalete. Felicidades a Taís Valente que se encontra na Capital Federal ao 
lado do seu broto. O jovem Pedro Carneiro atirou a sua ceta que foi certeira no 
coração da senhorita [...] pertencente à sociedade de Tanquinho. Surge em nossa 
sociedade um lindo e encantador broto que a beleza mais recente da nossa cidade e 
que vem despertando grande interesse nos jovens de nossa terra. Trata-se da 
senhorita Diva Brito. Também quero revelar para os meus leitores que esta de amor 
novo na Capital com um quintanista de Direito a simpática Tereza Assis Borges que 
evidentemente acontecerá êste ano o seu noivado. As garotas do nosso mundo social 
reclamam insistentemente a falta do Dr. Francisco Pinto um dos grandes partidos 
da nossa terra. Mas é que o Francisco está se restabelecendo para continuar no 
nosso Soçaite. (FOLHA DO NORTE, 11 jan. 1958, p.4) 

 

Os bailes, as matinées, soirées tornava evidente que as peculiares noções modernas 

sobre o lazer, na sociedade feirense, estavam substituindo o isolamento habitual das 

consideradas “mulheres honestas”. Freqüentando bailes, matinées, entre outros tipos de 

lazeres recomendáveis, passavam a serem qualificadas como jovens perfeitamente 

harmonizadas a uma sociedade onde se discutia então problemas concernentes às questões 

que envolviam os discursos que colocavam Feira de Santana como uma “cidade moderna”. 

  
Vocês já notaram como estão animadas as matinées do Feira Tênis Clube? Viram 
que quantidade de brotos hornamentavam os salvês do mais Aristocrático? Viram o 
interesse de Agnelo Portugal em dansar com a senhorita Norma Simões? 
Repararam que o Rui Caribé permaneceu todo o tempo sentado, não dando 
continuidade ao seu caso amoroso? Vocês notaram o modêlo Sputinik adquirido na 
“Rosatex” pela beldade Mirian Ferreira? Se por acaso não viram ou não notaram 
tudo isto creio que não passou desapercebido a beleza, a elegância e a simplicidade 
das garotas Ana Maria Alburquerque (côr de jambo), Claúdia Fernandes (com seu 
belo perfil), Simone Pitombo (com sua elegância), Paula Quesedo (a la Cearense), 
Sônia Menezes (com sua juventude), e muitas outras coisas. Hoje, à noite, estarei 
acontecendo na festa de Carminha Mascarenhas. (FOLHA DO NORTE, 15 mar. 
1958, p. 6) 
 

Vale salientar que nesses ambientes de lazer, ainda que o sexo feminino fosse 

colocado como base do poder de atração, essas diversões respondiam a um padrão moral, que 

punha a sexualidade feminina inscrita nos parâmetros da respeitabilidade. Permitindo a 

muitos “brotos feirenses” participarem sob a vigilância familiar. 

 

Com a presença de todos os brotos da nova geração feirense, o Tênis fez realizar a 
sua habitual matinée no domingo 2, com as mesmas atrações de sua “boite”. 
Presente estava um dos brotos de mais evidencia do ano, Ana Lúcia Lacerda, 
acompanhada de sua mamãe. (FOLHA DO NORTE, 08 mar. 1958, p. 4) 
 

 Final venturoso e depoimentos harmoniosos não eram as características freqüentes dos 

conflitos que aparecem nos registros criminais de Feira de Santana, até então analisados. 

Entretanto, como enfoca Gonçalves (2006, p. 114) tão importante quanto conhecer o conteúdo 
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de fontes como processos-crime e/ou jornais, é imprescindível buscar informações sobre sua 

recepção e sobre até que ponto eles nortearam o comportamento de certos setores sociais. Fica 

claro ainda, naquela autora, que de fato os processos-crime são fontes que, ao mesmo tempo 

em que permitem “auscultar as vozes femininas” em suas “vidas corriqueiras, absolutamente 

ordinárias”, devem ser tratadas com a máxima cautela, em razão de terem sido “ouvidas à luz 

dos constrangimentos” impostos pelas práticas de poder que orientam tal e qual interrogatório. 

Mais sem dúvida tem revelado suas possibilidades para o estudo das relações de gênero. 
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As Sociedades mutuais italianas em Ribeirão Preto:  
uma experiência de convivência e sobrevivência 

 
Patrícia Gomes Furlanetto* 

 
Resumo: O objetivo desse texto é refletir sobre as associações mutualistas e de que como 
elas se situam dentro do processo de desenvolvimento de núcleos urbanos no interior do 
estado de São Paulo, formados no decorrer da economia cafeeira. Visto como um conjunto de 
estratégias diante de tantas contingências, o assistencialismo correspondia a meios práticos de 
provisionar a própria existência de uma população fronteiriça, que é a imigrante. Em especial, 
os imigrantes italianos desenvolveram diversas ações em favor da edificação de um 
sentimento de italianidade, lançando mão de vários mecanismos de sobrevivência no interior 
da sociedade de adoção. Desse modo, o fortalecimento de uma identidade nacional italiana e 
a inserção na sociedade de adoção dotada de status sócio-econômico, se tornaram um 
horizonte, e num contexto vincado de contradições acaloradas em torno da representatividade 
identitária, construiu-se, também, a própria relação de classes sociais. 
 
Palavras-chave: imigração italiana, mutualismo, Ribeirão Preto  
 
 
Abstract: This text aims at reflecting on the communal associations of Italian immigrants and 
on the way they performed in the process of development of urban areas in the hinterland of 
São Paulo State, a process guided by the development of a coffee economy. A policy of 
welfare is defined here as the set of strategies adopted among some contingencies and 
understood as providing practical means of existence to the frontier population constituted by 
the immigrants. In particular, the Italian immigrants, using many different mechanisms of 
survival in the new society, developed several actions towards the construction of an Italian 
feeling. Their objective was twofold: the strengthening of an Italian national identity and the 
insertion in the adopted society. Also, social classes relations were built in a context marked 
by strong contradictions on the character of identity representativeness.  
 
Key-words: Italian immigration, communal associations, Ribeirão Preto 
 
 

Este texto tem como objetivo apresentar as práticas associativas dos imigrantes italianos 

na cidade de Ribeirão Preto no início do século XX, tema central da minha tese (2007).  A 

escolha da cidade de Ribeirão deveu-se, além da expressividade do fluxo migratório italiano, 

ao perfil do imigrante e à sua participação na dinâmica sócio-econômica da sociedade local. O 

centro da minha reflexão incidiu sobre a forma como esses imigrantes, através de mecanismos 

de ajuda mútua e de solidariedade, organizaram-se e intensificaram suas relações, ganhando 

novos espaços e significados num sentido estratégico de organização coletiva da sociedade 

civil. No decorrer da dinâmica cotidiana e das inúmeras adaptações, essa prática associativa 

adquiriu renovados significados através da mediação entre a (re)criação de uma identidade 
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coletiva de “italianidade” e os costumes diversos de um grupo heterogêneo. Observando essas 

associações como locus privilegiado para a construção dessas identidades, redes de 

solidariedades e da definição de espaços sociais.  

Além da contingência gerada pelo próprio ato de migrar, os diversos segmentos sociais 

de uma Itália em processo de unificação, ao criarem suas redes sociais, depararam-se com a 

necessidade de uma identidade étnica, mas que na sua própria reinvenção também gerava 

conflitos de interesses. O objetivo de conquistar dignidade, fosse pelo trabalho, pelo exercício 

da cidadania, ou pela declaração afirmativa de luta de classes, possuiu na solidariedade e na 

identidade étnica um instrumento hábil na busca dos mais diversificados interesses. 

Para tanto, enfoquei a formação das sociedades italianas Societá Operaia di Mutuo 

Soccorso Unione Italiana, Societá Italiana di Mutuo Soccorso Unione e Fratellanza, Societá 

Unione Meridionale, Societá di Mutuo Soccorso e Beneficenza Pàtria e Lavoro e a Societá 

Dante Alighieri. A documentação em questão compreendeu um conjunto de livros de Atas, 

listas de Sócios, imprensa de língua nacional e italiana, registros de impostos e outros 

registros referentes aos membros das sociedades e da cidade de Ribeirão Preto. Diante desse 

grande conjunto documental optei por alguns recortes: analisei a formação das respectivas 

sociedades, seus principais integrantes e suas inúmeras estratégias. Ao analisá-las, procurei 

compor uma leitura que refletisse sobre suas práticas e como lograram associações que 

tiveram grande importância na cidade de Ribeirão Preto. 

Uma das questões polêmicas sobre esse tipo de estudo sempre foi o número reduzido de 

sócios em comparação ao número de imigrantes estabelecidos no estado, porém o número de 

associações nunca fora irrelevante, dado computado pelo próprio Ministério de Relações 

Exteriores da Itália e pelo Departamento de Estatística do Estado de São Paulo. Uma 

pesquisa, ainda em andamento, tem me mostrado, a intensidade de fundações e 

movimentações de associações italianas, em cidades do interior do Estado. A dificuldade de 

analisar as alterações estatutárias já foi salientada em outros trabalhos (LUCA, 1990; 

FAUSTO, 1991), porém esse exercício associativo trouxe um acúmulo de experiências que 

não pode ser desconsiderado, ainda mais quando se pensa nas várias possibilidades abertas no 

processo de formação das diversas formas de organização coletiva, desde as associações de 

classe, até as agremiações culturais ou partidos políticos, que se organizaram em diferentes 

regiões brasileiras desde o século XIX.  

A gerência organizada pelos próprios membros, numa espécie de “contrato social”, sem 

a necessidade de pessoas externas às organizações (advogados, juízes, legisladores) para a 

formulação das regras que norteavam as entidades; a existência de assembléias deliberativas, 
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cargos eletivos – na sua maioria voluntária; e os constantes debates nas alterações estatutárias 

e no próprio cotidiano das sociedades, tudo isso acabou por se tornar uma “escola”, no sentido 

de aprendizagem para um exercício de coletividade, diante dos interesses de classe e até 

mesmo diante dos interesses pessoais (RALLE, 1999:18). 

Outra questão relevante trabalhada durante a pesquisa foi a organização dessas 

associações em cidades em pleno exercício de se fazer citadina, uma vez se tratar de espaços 

urbanos embrionários, cujo crescimento foi alavancado pelo vigor da cafeicultura em sua 

marcha frenética para o “Novo oeste paulista”. Assim, a dinâmica dessas sociedades de 

socorro mútuo desenvolveu-se por meio do estabelecimento de características muito próprias, 

revestidas de vicissitudes bastante particulares, principalmente nesse espaço onde urbano e 

rural não estavam claramente definidos. Ademais, na tentativa de se equilibrar em um tênue 

fio fronteiriço, muitas vezes as práticas sócio-culturais e políticas no interior das mutuais 

resvalavam num verdadeiro “salve-se quem puder”, que desembocou em atitudes pouco 

convencionais, situadas num universo também de fronteira entre o corporativismo étnico e o 

individualismo oportunista, ou, em outras palavras, entre as práticas que objetivaram a 

necessidade de afirmação social e as que buscaram as melhores formas de inserção na 

dinâmica capitalista. 

A cidade de Ribeirão Preto eleita como espaço para essas indagações vivenciava o 

aumento das relações sociais e culturais numa sociedade em processo de constante 

transformação, na qual a convivência humana não era em nada harmônica e tinha nos 

italianos, presença fundamental em quase todas as manifestações sociais que engendraram a 

história da cidade, em cujas ocasiões organizavam e reafirmavam sua coletividade. 

 A partir desse contexto, procurei refletir a respeito da funcionalidade das sociedades 

mutualísticas desses imigrantes italianos adaptadas à região e ao momento histórico em que se 

organizaram, lembrando que a criação dessas associações foi pensada como estratégias e 

experiências apreendidas e, de certa forma, reproduzidas culturalmente – tal como uma 

“cultura associativa” (BATALHA, 2004) que foi construída de modo paulatino por meio da 

dinâmica dessas sociedades, e que cumpriu um papel importante dentro das transformações 

capitalistas que ocorriam no Brasil e, mais especificamente, na região cafeicultora. 

A fundação da Societá Operaia di Mutuo Soccorso Unione Italiana em 1895 foi 

resultado da união de duas outras sociedades, a Societá Umberto I e a Principe Amadeo. As 

únicas referências destas extintas sociedades foram retiradas da ata de fusão para a criação da 

“Unione Italiana”. De posse de poucas informações sobre estas que aparentemente foram as 

primeiras associações criadas por italianos, foi possível apenas levantar algumas hipóteses: 
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estas sociedades eram pequenas e teriam se organizado para suprir necessidades básicas numa 

nova terra e principalmente em uma nova cidade ainda em construção. Só para elucidar esta 

transformação, a iluminação elétrica pública do Largo da Matriz até a estação da estrada de 

ferro foi inaugurada apenas em 26 de julho de 1899. Entretanto, a fusão das duas sociedades 

já sugere uma grande demonstração de organização, legitimidade e representatividade. O 

formalismo apresentado pela ata sugere que a prática organizacional e o ritual já estavam 

presentes nestas primeiras sociedades. Os italianos presentes também chamam a atenção pela 

diversidade de ocupação profissional exercida. Um dos fundadores Giovanni Beschizza, por 

exemplo, é anunciado na edição especial do jornal italiano Fanfulla, Il Brasile e gli Italiani, 

publicado em 1906 como um grande comerciante de Ribeirão Preto. Ângelo Alario, por sua 

vez, era responsável pela publicação de um jornal em língua italiana, L’ Unione Italiana, que 

circulou na cidade entre os anos de 1896 e 1897 (TRENTO, 1989:503). Por sua vez, no jornal 

de língua nacional, A tribuna, foi veiculado um anúncio em 1898 que se referia a uma casa de 

câmbio chamada “Ângelo Alario & Anselmi”. Além destes casos pinçados na imprensa, 

aparecem nas listas de lançamento de impostos de indústrias e profissões, nomes como 

Evaristo Faganucci, registrado como alfaiate em 1894; Valente Fantato, proprietário de uma 

fábrica de cerveja, em 1892, e Enrico Zapparoli, sócio de uma confeitaria, em 1899. 

Apesar das poucas informações disponíveis a respeito das duas Sociedades, ao analisar 

suas diretorias é possível afirmar, com base nas ocupações profissionais dentro do contexto 

de crescimento da cidade e da política imigratória para lavoura cafeeira, que seus membros 

representavam uma certa “elite” em relação ao restante do grupo étnico. Esses indícios 

também permitem pensar que a presença italiana no meio urbano já era forte e que se 

apresentava dividida em diversos segmentos sociais, resultantes da variada gama de 

atividades que a cidade oferecia.  

A Sociedade Unione Italiana existe ainda hoje, e se apresentava até 2004, apenas com o 

nome de Sociedade de Mútuo Socorro de Ribeirão Preto, porém desde 2004 ela passou a se 

chamar Sociedade de Mútuo Socorro “Unione Italiana”. Esta associação foi nacionalizada em 

28 de julho de 1940, por motivo da “campanha de nacionalização” ocorrida no período que 

antecedeu a Segunda Guerra Mundial. Nesse contexto é importante lembrar do Decreto-Lei 

nº 383 de 18/04/1938, que proibiu os brasileiros natos ou naturalizados, ainda que filhos de 

estrangeiros, de pertencerem a clubes e sociedades com fins beneficentes ou assistenciais 

fundados por imigrantes. 

 Com sede própria desde os primeiros anos de funcionamento, a sociedade Unione 

Italiana apresenta características específicas diante das outras. Durante toda a sua existência 
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ela não se fundiu com nenhuma outra sociedade, mas adquiriu uma capacidade peculiar de se 

adequar aos diversos momentos históricos, desde ter surgido dentro dela o primeiro núcleo de 

resistência operária de Ribeirão Preto até receber e homenagear funcionários do regime 

fascista de Mussolini, passando por vários discursos complacentes como o realizado em 

1945, quando do seu aniversário de cinqüenta anos.  

 

Em 1940 como conseqüência da nossa evolução jurídica, surgiu a lei de 
nacionalização das sociedades existentes em território brasileiro, visando estabelecer 
maior contacto e maior compreensão entre nacionais e alienígenas (...) e essa 
transformação, constituiu, sem dúvida alguma, motivo de satisfação entre os 
italianos remanescentes.(Jornal Diário da Manhã, 21 de outubro de 1945, nº14909) 

 

 Na primeira década do século XX, esta mesma sociedade abrigou a Liga Operária e 

juntamente com ela foi responsável por diversas manifestações na cidade em favor, por 

exemplo, das oito horas de trabalho, do descanso semanal remunerado e também por várias 

festas em homenagem ao dia 1º de maio, demonstrando a confluência entre as práticas das 

associações mutuais e dos nascentes sindicatos. Não foi encontrado nenhum livro de ata das 

reuniões da Liga, mas a partir do trabalho de Lílian de Oliveira Rosa (1999), foi possível 

cruzar alguns nomes.  Os fundadores da chamada União Geral dos Trabalhadores de Ribeirão 

Preto (30 de março de 1925), Guilherme Milani e Rômulo Pardini foram sócios da Sociedade 

Unione Italiana. Outro nome que aparece com freqüência no livro de atas da Unione Italiana 

e na imprensa é o de Alfredo Farina, um anarquista preso em 1907 no decorrer da greve 

organizada pela Liga Operária em favor das oito horas de trabalho. Augusto Pennazzi, 

correspondente do Jornal Avanti em Ribeirão Preto, responsável pela tentativa de organizar a 

Societá Operaia Intenazionale em 1902 e a participação destas pessoas no I e no II 

Congresso Operário Brasileiro realizados em São Paulo, respectivamente em 1906 e 1913, 

demonstram a influência das idéias anarquistas e socialistas dentro das associações mutuais. 

Também no II Congresso Socialista Brasileiro (1902) representantes de Ribeirão Preto 

estiveram presentes, como por exemplo, Andrea Ippolito, considerado um anarquista, que 

chegou ao Brasil no ano da Proclamação da República como agricultor e se direcionou às 

lavouras de café em Ribeirão Preto. No início do século XX já se encontrava na cidade, onde 

tinha um pequeno comércio de “Secos e Molhados”, este italiano participou ativamente da 

organização das Sociedades Unione Meridionale, Unione Italiana, Patria e Lavoro e Dante 

Alighieri. 

Com a eclosão das greves de 1906, um ano antes dos movimentos mais generalizados, 

na Companhia Paulista de Estrada de Ferro (Campinas – Jundiaí) outros movimentos 
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ganharam corpo. No caso de Ribeirão Preto, o evento ocorreu sob a liderança da Liga 

Operária, sediada na Sociedade Unione Italiana. As repercussões da greve dos ferroviários e 

de outras manifestações incentivaram a organização de estratégias por parte do operariado da 

cidade – daí a compreensão da importância circunstancial do fortalecimento da Liga Operária 

de Ribeirão Preto, assim como de sua união com uma sociedade mutualista étnica.  

O fato de as primeiras manifestações operárias terem sido organizadas de modo 

relativamente pacífico, não foi nenhum indicativo de ausência de choques com a polícia. 

Naquela ocasião, ocorreram prisões de vários trabalhadores, sendo o caso mais notório, em 

Ribeirão Preto, o já citado, Alfredo Farina, anarquista responsável pela publicação dos jornais 

Il Messageiro e Lo Scudicio, e um dos mais atuantes líderes do movimento.  Esse imigrante 

foi processado e condenado por uma ação oficial, movida pelo também italiano Giovanni 

Beschizza, que anos antes já havia participado da organização de sociedades italianas e de 

manifestações de elaboração da identidade étnica, mas que naquele momento (1907) acusava 

seu compatriota de injúrias publicadas em escrito jornalístico. 

A partir destas constatações é possível corroborar a reflexão de Luigi Biondi (2002:215) 

que em cidades onde não estavam estruturadas associações de classe, libertárias ou 

socialistas, estes participavam de Sociedades de Socorro Mútuo, e posso acrescentar que 

mesmo após a organização do Circulo Socialista ligado ao grupo paulistano do Avanti!,  eles 

permaneceram nas sociedades étnicas e mutuais. A preocupação com o assistencialismo e 

com a necessidade de uma caixa de socorros está presente no primeiro estatuto na UGT de 

Ribeirão Preto (ROSA,1999:40), o que demonstra atitudes contrárias às indicações do I 

Congresso Operário, que pedia aos movimentos operários que deixassem em segundo plano 

as obras assistenciais à classe operária.  

Outra sociedade criada ainda no final do século XIX foi a Societá Italiana di Mutuo 

Soccorso Unione e Fratellanza. Fundada em Ribeirão Preto no dia 17 de julho de 1898, 

desde o início demonstrou uma preocupação muito grande com sua legitimidade e, neste 

novo ambiente, com esforços concentrados em formular uma tradição. Uma “reprodução 

cultural” no sentido que Pierre Bourdieu (1983:76) levanta, isto é, inúmeras ações como a 

necessidade de se criar uma escola para os filhos dos imigrantes para que eles fossem 

alfabetizados na língua materna, a definição de uma bandeira, de um hino e de diplomas. 

Estes temas geravam verdadeiros debates em Assembléia. Outro diferencial desta Sociedade 

foi a organização da Compagnia di Publica Assitenza Internazionale (1900) , em um período 

em que a Santa Casa ainda estava sendo construída, estes italianos reunidos organizaram uma 

companhia de atendimento médico não só aos sócios mas também para a população em geral.  
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A riqueza de detalhes na leitura das atas indicou uma multiplicidade de conflitos, 

disputas em representar a sociedade que demonstram a importância simbólica que estes 

cargos iam adquirindo na cidade. A preocupação em homenagear políticos e elite econômica 

da região, em transformar os eventos da sociedade em eventos que demonstrassem poder e 

tradição, trabalho e organização institucional, fazem com que a análise desta documentação 

possibilite a produção de novas reflexões sobre estas estratégias associativas.  

A Societá Unione Meridionale surgiu em 1900, sem sede própria e chamou atenção por 

ser uma associação regional. Segundo Luigi Biondi (2002:100), nas duas últimas décadas do 

século XIX, com o aumento da imigração do sul da Itália, aumenta o número de sociedades 

regionais, fenômeno que ocorre também nos Estados Unidos e na Argentina. No caso de 

Ribeirão, esta sociedade surge com o objetivo de representar os imigrantes provenientes das 

províncias meridionais. Considerada uma região que emigrou posteriormente à setentrional e 

em uma quantidade menor pela historiografia que trabalha o processo migratório, 

acompanhar o desenvolvimento desta associação e principalmente a fusão que ela fez com a 

Unione e Fratellanza ofereceu pistas sobre o processo de assimilação destes italianos na 

cidade de Ribeirão Preto. 

Esta sociedade foi fundada por italianos meridionais que já tinham se estabelecido na 

cidade e desenvolviam suas atividades comerciais. Eram na sua maioria trabalhadores não-

manuais ou manuais qualificados, e uma marcante presença de comerciantes que adquiriram, 

na passagem do século XIX para o XX, certa representatividade, forças econômicas e sociais 

na sociedade ribeirãopretana. Como é o caso do comerciante Gerolando Ippolito, que teve 

várias casas comerciais, principalmente de “Secos e Molhados”, e também vários imóveis de 

aluguel. Foi fundador em 1905 da Associação Comercial e Industrial de Ribeirão Preto e 

freqüentemente aparecia na imprensa local como o imigrante bem sucedido. 

Malgrado a negação do rótulo de instituição política, os componentes da Unione 

Meridionale posicionavam-se sempre a favor do Real Vice-consulado e da política local 

simbolizada pela disputa entre dois poderosos fazendeiros: Coronel Joaquim da Cunha Diniz 

Junqueira e Francisco Schimidt, os quais foram homenageados como sócios honorários assim 

que a sociedade foi constituída. 

 Porém, com a crise provocada pela epidemia de febre-amarela enfrentada na cidade em 

1903, as sociedades tiveram que se reorganizar. A fusão da Unione Meridionale com a 

Unione e Fratellanza ocorrida no final de 1903 demonstra a importância que essas sociedades 

já haviam adquirido dentro da colônia italiana, principalmente porque a sociedade Unione 

Italiana neste período também se apresentava bastante prejudicada devido à epidemia, porém 
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não aceitou a fusão e se reorganizou tendo como aliados os imigrantes associados ao 

socialismo ou ao anarquismo, demonstrando claramente os conflitos entre as definições de 

identidade étnica e de classe.  

Da fusão das Sociedades Unione e Fratellanza e Unione Meridionale ocorrida em 17 de 

setembro 1903, surgiu a Societá di Mutuo Soccorso e Beneficenza Patria e Lavoro. Esta 

sociedade durou até 1910 e durante este período tornou-se a sociedade que dispunha de 

representação “oficial” da colônia italiana erradicada em Ribeirão Preto, com o vice-

consulado funcionando no mesmo prédio. Esta sociedade encabeçou as cerimônias festivas da 

colônia italiana, organizou escola, manifestou apoio a várias autoridades na cidade, mas 

também se posicionou na defesa de algumas situações específicas entre italianos e 

autoridades brasileiras.  No ano de 1910 esta sociedade foi fechada e deu origem à Societá 

Dante Alighieri. Essa sociedade, a partir da década de 1910 até o processo de nacionalização 

no final da década de 1930, transformou-se na maior sociedade italiana da região.  

Minha pesquisa centrou-se nas associações italianas, mas foi impossível desprezar a 

proliferação de sociedades beneficentes religiosas e laicas, e mutuais em geral em Ribeirão 

Preto no final do século XIX e primeira década do XX.  A partir, apenas de uma ação 

investigativa, foi possível identificar um bom número de associações mutuais e beneficentes 

não só na cidade de Ribeirão como em todo o Estado. A partir desses dados, surgiram como 

hipóteses paralelas ao meu tema central, a questão de que estas sociedades foram criadas com 

objetivos similares de constituir espaços de sociabilidade e lazer, de proteção e amparo aos 

necessitados e de fortalecimento, no caso das étnicas, de identidades coletivas. Entretanto o 

que mais me chamou atenção na leitura das atas das sociedades italianas e das matérias da 

imprensa local foi que a função destas sociedades transcendia seus objetivos declarados, e a 

questão do prestígio em participar e organizar estas sociedades saltou aos meus olhos.  

A questão da moralidade parece ter sido a marca de uma época em que valores como 

honestidade, esforço e coragem caracterizavam condutas, sendo costumes socialmente 

válidos. Logo, esse conjunto de características funcionava como uma senha para a 

consolidação da prática de convivência e assimilação. Sobre a importância de demonstrar a 

honorabilidade, as fontes sugerem que se tratava de uma necessidade concreta, se pensarmos 

que comerciantes, artesãos, pedreiros, serralheiros, industriais e prestadores de serviços em 

geral tinham como grande objetivo pertencer e sobreviver no meio urbano, ou pelo menos 

prestar serviço nele e ser reconhecido.  

Mesmo reconhecendo que era um número restrito de italianos que conseguia este 

reconhecimento com o apoio das sociedades, pois estavam sempre encabeçando comissões e 

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

subscrições, elas representavam externamente um discurso, uma imagem, e internamente um 

espaço comum de vários segmentos sociais da colônia italiana onde se disputava 

representatividade não só perante a sociedade local, como também entre a própria colônia 

italiana.  

A organização das sociedades mutuais étnicas, entendidas como prática social 

vinculada, de um lado, às necessidades básicas e às misérias do urbanismo, e, de outro, ao 

processo de construção de alteridades e de assimilação estrangeira através da legitimidade 

representada pela capacidade associativa, demonstrou a importância em ampliar a reflexão 

sobre as especificidades geradas não só no próprio desenvolvimento de um comportamento 

associativo, como também o quanto as contingências dos espaços vivenciados instigaram 

estratégias diferenciadas dessas associações. Nesse sentido, o interior paulista é um locus 

interessante, pois as práticas sócio-culturais e políticas possuíam regras e repertórios 

próprios, muitas vezes distintos daquilo que ocorria nos centros maiores. 

Ao analisar os livros de atas de sociedades de mútuo-socorro italianas em Ribeirão 

Preto, foi possível acompanhar a dinâmica de situações contingenciais, onde as experiências 

individuais e coletivas manifestaram-se dentro de um conjunto de habilidades utilizadas, 

principalmente, como estratégia para a conquista de um espaço na sociedade local.  

Assim, através das dinâmicas dessas sociedades mutuais em Ribeirão Preto, foi possível 

perceber essa linha tênue, mas coerente, onde o imigrante desejava o fim das injustiças sociais 

sofridas, o fim da condição de não-proprietário e a conseqüente participação na vida social e 

política do novo espaço, e que, através de ações diversas, mantiveram a “solidariedade” e a 

(re)criação de uma “identidade nacional” como temática de fácil aceitação. 

Com isso, se é algo evidente pensar as práticas sociais no interior das mutuais como 

tendo sido mediadas por redes de solidariedade, fiz questão de demonstrar que um dos nós 

fundamentais para a compreensão do alcance dessas mesmas práticas está justamente em 

apreender quais eram as formas, as estruturas disponíveis, os conteúdos, os arranjos sociais, 

que estavam em questão. Ficou patente para mim, que a representação da solidariedade 

estava, ao fim e ao cabo, à mercê de aparatos institucionais, os quais, no processo mesmo de 

constituição, distanciaram-se do objetivo precípuo que lhes deu razão de existência, qual seja 

a manutenção de uma experiência solidária. Na verdade o processo de institucionalização 

serviu, principalmente, a um pequeno grupo italiano que se destacou economicamente. Os 

laços de solidariedade étnica ficaram para o calor das festividades e dos interesses 

pragmáticos inerentes ao prestígio daqueles que ascendiam socialmente e de maneira 

acentuada, como foi o caso de vários italianos no contexto de Ribeirão Preto. 
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Aliás, reafirmo que a questão da identidade étnica esteve presente de modo insistente no 

interior das mutuais, uma vez que esse tema, mesmo com vários significados, foi decisivo 

para estabelecer a discussão das estratégias adotadas como práticas sociais cotidianas que 

consagraram ao imigrante um status diferenciado e que lhe impuseram uma necessidade de 

pertencimento. Por isso, o apelo das mutuais foi tão convidativo e a participação nelas se 

tornou uma necessidade de auto-afirmação e construção de uma cultura associativa que serviu 

como espaço de manobra na demonstração da importância do elemento imigrante perante a 

sociedade local.  

Ao descortinar a dinâmica desses espaços como reprodutores sociais, através das 

promoções de eventos onde o espaço adquiriu uma pluralidade de articulações capaz de 

promover adequações aos costumes dentro de um constante processo de transformação, foi 

possível ampliar a análise para uma expansão da prática associativa que ocorria num país 

onde ainda não havia uma política social, fato que conferiu, assim, uma maior complexidade 

entre o público e o privado sobre as responsabilidades sociais e o prestígio social que isso lhes 

conferia.  

As iniciativas educacionais desenvolvidas por esses imigrantes italianos, de forma 

complementar às demais estratégias de inserção e de prestígio social que se constituíram, 

também foram formas de resistência e adaptação num espaço onde não havia apoio nem por 

parte do governo brasileiro, nem por parte do governo italiano. Além do já debatido papel que 

as sociedades de socorro mútuo tiveram na participação dos eventos liderados pelos 

movimentos grevistas e organizações congêneres, sem com isso colocá-las como uma espécie 

de raiz do movimento operário. Certamente, as sociedades mutuais contribuíram de forma 

relevante para o processo de formação do movimento operário brasileiro. Portanto, nesse 

embate, o mutualismo como estratégia contribuiu historicamente para o delineamento de 

determinadas formas de relações do próprio poder público e da sociedade civil em geral com 

as organizações sociais e políticas surgidas entre o fim do século XIX e as duas primeiras 

décadas do século XX.  
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AS ORIENTAÇÕES NORTE-AMERICANAS NO PENSAMENTO EDUCACIONAL E 
ADMINISTRATIVO BRASILEIRO: O OCIAA, AS MISSÕES COOKE E ABBINK E 

A ORGANIZAÇÃO DO ENSINO TÉCNICO BRASILEIRO (1941-1950) 

Fernanda Lima Rabelo1 
 

Resumo: O objetivo desse estudo é analisar o intercâmbio de profissionais da educação, 
técnicos e intelectuais na construção do aparato administrativo e educacional no Brasil de 
1941 a 1950. O intercâmbio entre especialistas norte-americanos ao Brasil e brasileiros aos 
Estados Unidos durante a década de 1940, por meio das missões mistas de desenvolvimento 
Cooke e Abbink e do OCIAA teve um papel importante na expansão no Brasil das noções de 
conhecimento técnico, educacional, administrativo e institucional de american state-building 
nas instituições educacionais e administrativas brasileiras. Mais do que simples programas 
técnicos, elas foram uma tentativa de se adaptar o pensamento intelectual, educacional e 
administrativo norte-americano ao ambiente brasileiro.  

Palavras-chave: Relações Brasil-EUA – Intercâmbio técnico– Educação Profissionalizante 

 

Abstract: The objective of this study is to analyze the technical, educational and intellectual 
interchange between Brazil and United States in the construction of the administrative and 
educational aparattus in Brazil between 1941 and 1950. The interchange between north 
American specialists to Brazil and Brazilians to the United States during the decade of 1940, 
by means of Cooke and Abbink Joint missions and the OCIAA, had an important role in the 
expansion in Brazil of the knowledge of American state-building. More than simple technical 
programs, they had been an attempt of adapting the intellectual, education and administrative 
American thought to the brazilian environment. 

Keywords: Brazil-United States affairs – Technical interchange – Professional Education 

 

No início da década de 1940 o Brasil e os Estados Unidos estavam envolvidos em uma 

política conhecida como equilíbrio pragmático, onde as duas nações negociavam interesses 

em um período de emergência de guerra (MOURA, 1991)2. Nesse período, foi criado um 

departamento norte-americano com o objetivo de “promover as relações de amizade entre as 

duas nações”, chamado Office of the Coordinator of Inter-american Affairs (OCIAA), dentro 

do contexto pan-americano de ajuda mútua.  

Além do OCIAA, que foi um importante canal de intercâmbio e negociação entre as 

nações, foram criadas duas missões de ajuda ao desenvolvimento brasileiro, a Joint Brazilian- 

United States Technical Mission, de 1942 chamada aqui de Missão Cooke, em 1942, e a Joint 

Brazil-US Technical Comission , a Missão Abbink, em 1948. 

                                                 
1 Mestre em História Social e doutoranda em História Social pelo Programa de Pós-graduação em História Social 

da UFRJ 
2 Gerson Moura, especialista em relações internacionais entre os países, usa essa expressão para designar a 

natureza das relações entre os dois países durante a segunda guerra mundial. 
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O OCIAA teve um papel essencial na organização e na implementação do intercâmbio 

de intelectuais e técnicos entre as duas nações desde seu surgimento, em 1940. Seu programa 

continha projetos de desenvolvimento econômico e administrativo brasileiros que ganharam 

grande atenção do governo norte-americano. O  intercâmbio de intelectuais, técnicos e artistas 

durante o período de atuação da agência foi fundamental para divulgar a organização 

republicana norte-americana no Brasil.  

O OCIAA teve uma influência na organização de instituições públicas brasileiras, que 

acabou sendo incorporada pelo governo, após o fechamento do escritório norte-americano, em 

1946. Como exemplo, foi criado por ele o Serviço Especial de Saúde Pública (SESP), que se 

tornou órgão do Ministério da Saúde após o fechamento do OCIAA e que manteve seus 

projetos ligados ao saneamento e à erradicação da malária no Nordeste (CAMPOS, 2006: 

195-198). Outro exemplo da presença das missões na organização de instituições brasileiras 

foi a criação de cursos profissionalizantes, como o Serviço Nacional de Aprendizagem 

Industrial (SENAI), em 1942, devido às demandas industriais do período de guerra. O Serviço 

Social do Comércio (SESC) e o Serviço Social da Indústria (SESI), em 1946.  

O OCIAA tinha como um de seus objetivos mais importantes a organização de um 

programa de intercâmbio educacional nas Américas. Criado pelo Departamento de Estado 

norte-americano na década de 1930, o programa de atividades educacionais foi apropriado 

pelo órgão, que desejava empreender o ensino de língua espanhola e portuguesa na América 

do Norte e do inglês como prioridade nas escolas primárias e secundárias nos países latino-

americanos, além de promover o ensino profissionalizante nos países do continente, 

principalmente relacionado ao ensino agrícola no interior, como também o intercâmbio de 

professores secundários, universitários, técnicos e especialistas econômicos e administrativos 

entre as Américas (ROWLAND, 1947: 95)3. Foram criados para este fim institutos e centros 

de estudo em diversos estados norte-americanos e em universidades, que recebiam 

professores universitários latino-americanos de cada país escolhido pelo OCIAA.  

No campo educacional, foi proposto um amplo programa de desenvolvimento da 

educação, ligado à área de educação vocacional, educação e saúde, treinamento de 

professores, melhoramento da vida rural e da agricultura, e desenvolvimento escolar com o 

ensino de língua estrangeira. Foi criada também em setembro de 1943 a Inter-american 

Educational Foundation, uma instituição não-lucrativa que incluía ajuda universitária, de 

                                                 
3 O referido documento na verdade é o relatório organizado por Donald Rowland, historiador a serviço do 

governo norte-americano, que foi contratado para redigir o relatório oficial do OCIAA, após o término do 
programa, em 1946. 
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instituições não governamentais, além da ajuda do Estado americano para promover o 

“desenvolvimento educacional do país”(Op cit: 100).  

É importante ressaltar que a idéia da educação brasileira para o governo norte-

americano era de atraso social e, apesar dos esforços para o reconhecimento das instituições 

educacionais brasileiras, o governo norte-americano promoveu um intercâmbio muitas vezes 

no sentido de “ajudar” os países considerados menos desenvolvidos industrialmente na 

América, além de ensinar a eles seu modelo educativo, para além do desenvolvimento 

industrial brasileiro no momento de emergência de guerra. 

Anísio Teixeira, educador de grande importância na década de 1930, já discutia a 

importância de uma reforma educacional no Brasil durante os anos 1920, cujas escolas 

técnicas e universidade até a década de 1930 tinham como objetivo apenas criar cursos de 

medicina e de direito nos padrões europeus, sem levar em consideração a realidade nacional e 

sem dar a devida importância às questões práticas e empíricas. Somente no governo Vargas 

houve uma expansão dos cursos de Filosofia e Ciências Sociais no país, que questionavam o 

modelo de colonização europeu. Na sua visão, comparando as instituições universitárias 

norte-americana e brasileira, lá, desde a independência, o país se voltou para si mesmo para 

construir suas instituições. No Brasil, porém, só foi possível essa organização com o fim da 

República Velha (TEIXEIRA: 2005: 176-177). 

No caso norte-americano, John Lukacs observa que no final do século XIX houve uma 

democratização da educação, que se expandiu rapidamente alcançando os setores imigrantes e 

suas famílias. Esta democratização estava alicerçada nos princípios da democracia e da 

soberania do governo norte-americano. As despesas com as instituições educacionais públicas 

aumentaram drasticamente na década de 1920 e um lobby gigantesco foi criado, 

transformando a educação norte-americana em uma enorme indústria. A crença de que a 

extensão e o valor da cidadania democrática e do caráter nacional dependiam da educação era 

dominada pelos movimentos progressista e populista (LUKACS: 2006, 285-290). Assim, na 

década de 1920, a educação nacional havia se tornado parte do “credo” norte-americano e o 

progresso na educação se tornava o progresso da democracia, ideal que foi transportado para o 

Brasil na década de 1940, via OCIAA.  

Ressaltamos, portanto, que o intercâmbio intelectual e técnico ocorrido na década de 

1940 dos Estados Unidos para o Brasil ocorreu na tentativa de “espalhar na América” o ideal 

de democracia e superioridade das instituições norte-americana, e não apenas como uma troca 

de saberes ou como uma política assistencial sem orientações políticas.  
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Devido ao caráter emergencial de guerra, em 1942 foi criada a primeira missão mista 

Brasil-EUA de ajuda ao desenvolvimento industrial e econômico, a Missão Cooke, a Joint 

Brazilian-United States Technical Mission, que contou com a participação e a intermediação 

do OCIAA. Esta Missão fazia parte do programa “positivo”4, uma iniciativa norte-americana 

para estimular o desenvolvimento industrial e econômico no Brasil. Conseqüentemente, ele 

previa em sua agenda uma análise do quadro educacional, principalmente do ensino técnico e 

profissionalizante brasileiro, haja vista a precariedade do ensino e da formação educacional de 

grande parte da população, despreparada para acompanhar, a partir de então, o necessário 

desenvolvimento industrial e econômico do país, conforme observaram as duas missões.  

A Missão Cooke foi chefiada por Morris L. Cooke, engenheiro norte-americano que já 

havia trabalhado como perito no acordo do petróleo do México e era Presidente do Comitê de 

Estabilização da Construção Naval do Bureau de Produção de Guerra, ligado ao 

Departamento de Estado. Além de Cooke, a missão teve a participação de uma equipe de onze 

técnicos e especialistas norte-americanos, entre eles engenheiros, economistas, 

administradores e agrônomos, que vieram ao Brasil para fazer um diagnóstico e apresentar 

propostas que propiciassem o desenvolvimento industrial brasileiro. Uma equipe de doze 

brasileiros, chefiada por João Alberto Lins de Barros (presidente da recém-criada 

Coordenação de Mobilização Econômica) e mais onze técnicos brasileiros visitaram 

indústrias e instituições norte-americanas durante a estadia brasileira nos Estados Unidos 

(COOKE: 1947: 437). 

Os objetivos da missão eram: 

 

Incrementar a produção local de produtos essenciais, anteriormente importados dos 
Estados Unidos; adaptar as indústrias locais ao uso de sucedâneos, substituindo os 
importados; aperfeiçoar os meios de transporte e fortalecer de forma duradoura a 
economia industrial brasileira. (COOKE, 1947: 16). 

 

Apesar da iniciativa norte-americana com o projeto e o intercâmbio entre as nações, 

Moura afirma que não havia interesses norte-americanos de longo prazo na implementação 

desse projeto. Os interesses estavam ligados ao momento de guerra, visando principalmente 

diminuir as importações brasileiras. 

Entretanto, o próprio OCIAA, que intermediou a vinda desses técnicos ao Brasil, via a 

possibilidade de implantar no Brasil programas de longa duração (“long term programmes”), 

e é possível dizer que, também no campo cultural e educacional, havia objetivos de longa 
                                                 
4 Gerson Moura analisa que havia dois programas: um positivo e outro negativo, e o negativo seria impedir o 

avanço do Eixo nos países latino-americanos. MOURA, G. Op. Cit., 1982. 
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duração. No relatório da primeira Missão, Cooke externou o desejo de que no Brasil a 

indústria fosse desenvolvida rapidamente, não só devido às necessidades de guerra, como 

também ao desejo de ver transplantados para o  Brasil, os ideais norte-americanos de state 

building (COOKE, 1947: 277-285).  

Em relação ao american state building, a análise de Stephen Skowroneck em relação a 

organização administrativa norte-americanaque mostra que, nos Estados Unidos, a expansão 

administrativa ocorreu por volta da virada do século XX e foi uma resposta à industrialização. 

Para ele, a construção de um aparato burocrático apareceu como a melhor forma de se manter 

a ordem durante o período de crescimento econômico e social pós-industrialização. A 

experiência americana viveu um padrão geral de desenvolvimento institucional, 

desenvolvimento e racionalização da administração pública.  

Porém, a modernização da administração nacional não fez com que o Estado se 

tornasse mais eficiente, mas foi construído um Estado qualitativamente diferente. A 

organização estatal até a era da industrialização foi marcada pela falta de separação entre 

Estado e sociedade, resultado da soberania popular norte-americana criada pelos fundadores 

da nação. Isso deu ao Estado norte-americano um senso de democracia mas também de 

“ausência de estado” (statelessness).  

A partir da virada do século XX, a organização do Estado foi profundamente alterada, 

desenvolvendo novos instrumentos de controle institucional, negociando-os com uma 

democracia política bem desenvolvida. Assim, a organização do Estado norte-americano 

sofreu com um dilema: para institucionalizar as novas capacidades estatais, era necessário 

desarranjar todo um antigo sistema e a nova burocracia de Estado restabeleceria assim uma 

nova ordem governamental. Esse desarranjo não foi baseado num modelo europeu estatal, 

mas nos Estados Unidos se desenvolveu um novo tipo de organização, o que transformou a 

noção de state-building norte-americano em algo totalmente novo (SKOWRONECK: 1982: 

10-11). A partir desse período, os Estados Unidos desenvolveram uma noção state building 

baseada no aparato burocrático institucional que deveria estar ligado tanto às demandas 

sociais quanto aos grupos detentores de poder econômico. Seu sistema começou a se pautar 

numa democracia eleitoral, economia privada, e uma forte centralização burocrática.  

No Brasil, acredita-se que essa noção de state building norte-americano esteve 

presente nos projetos tanto do OCIAA quanto da Missão Cooke.  

Apesar da relutância norte-americana em financiar projetos de longa duração, os 

técnicos da Missão Cooke fizeram um amplo relatório sobre as atividades industriais 

brasileiras, contendo sugestões de melhorias no transporte e na indústria, uma análise de um 
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programa de educação profissionalizante, com um enfoque particular no ensino de engenharia 

no Brasil, bem como de programas educativos nas áreas rurais, fortalecendo a idéia de que 

esses técnicos procuraram fazer análises de longo prazo para o desenvolvimento industrial e 

econômico do país baseados num modelo norte-americano de ensino técnico 

profissionalizante e rural.  

O desenvolvimento do ensino agrícola no Brasil também foi parte fundamental dos 

projetos do OCIAA no país e da Missão Cooke. A Divisão de Agricultura foi criada a partir 

do estabelecimento do Inter-american Institute of Tropical Agriculture, em setembro de 

1941(ROWLAND, 1947: 96). Ela contou com um orçamento inicial de quinhentos mil 

dólares, considerado alto em relação a outras divisões (a divisão educacional contou com cem 

mil dólares iniciais para projetos). Além disso, o próprio coordenador, da agência, Nelson 

Rockefeller, participou da criação do Instituto e da posterior Divisão de Agricultura. A 

quantia destinada a essa divisão deveria “avançar na pesquisa educacional no campo da 

agricultura nas Américas”, e foi realizada em oito países da América Latina, inclusive o 

Brasil.  

De acordo com Sônia Mendonça, que analisa em artigo os programas de educação 

rural implementados no Brasil, o OCIAA foi a primeira instituição norte-americana a criar 

uma programa de assistência técnica no sentido de “aperfeiçoar as condições de saúde, 

educação e agricultura na América Latina” (MENDONÇA, 2006: 1-10).  

Assim, o intercâmbio de professores e técnicos ligados ao ensino rural foi uma 

importante ferramenta, neste período, de penetração dos padrões educacionais e institucionais 

norte-americanos ligados ao setor agrícola e foi um dos setores que mais teve participação do 

Estado norte-americano e apoio financeiro.  

Em relação ao ensino profissionalizante industrial, é importante analisar como a sua 

criação esteve ligada aos interesses da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo 

(FIESP) que tentava, desde a década der 1920, solucionar o problema da falta de mão-de-obra 

especializada em São Paulo. O objetivo inicial da FIESP era contratar trabalhadores 

qualificados estrangeiros, mas, de acordo com Barbara Weinstein, muitos reformadores 

educacionais ligados ao governo Vargas apontavam a necessidade de se criar uma educação 

profissional em termos mais amplos (WEINSTEIN, 2000: 104-105). 

Desde os anos 1930, Vargas declarara que a instrução brasileira era função do Estado 

e, em 1934, os Ministérios do Trabalho e da Educação criaram uma comissão para formular 

um “plano de formação profissional”. Essa comissão elaborou estudos sobre os problemas 

relativos à formação profissional para a indústria e valorizou a formação profissional aplicada 
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aos princípios do taylorismo e fordismo. Rodolpho Fuchs, um dos especialistas da comissão, 

se baseou no modelo de industrialização alemã, fundado num treinamento “racional e 

metódico”, cuja aplicação da educação profissional teria desdobramentos sociais e políticos, 

para além do desdobramento econômico. 

Em 1941, Vargas criou uma comissão para desenvolver um programa de educação 

industrial, contando com a participação de pessoas-chaves no desenvolvimento industrial do 

país.5 Em 22 de janeiro de 1942, Vargas e os ministros da Educação e Trabalho assinaram o 

Decreto-Lei nº 4.048, criando o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI). 

Bárbara Weinstein afirma que a criação do SENAI, na verdade, externava uma insatisfação 

dos industriais com o decreto-lei de 1938, que recomendava a responsabilidade do ensino 

industrial para os industriais, numa demonstração do poder que o grupo tinha nas negociações 

do governo Vargas:  

 

ainda que não se trate de um caso típico, a fundação do SENAI lança luz a forma 
que os industriais, sob o Estado Novo, podiam interferir na formulação da legislação 
social. Simonsen e Lodi (...) contrapunham as próprias propostas do ministro 
Capanema no que eram calorosamente apoiados pelo ministro de Trabalho Eduardo 
Falcão, e finalmente assumiram o controle da fase final do processo legislativo. 
(WEINSTEIN, 2000: 118) 

 

Assim, a par de todo o esforço brasileiro na criação de um ensino profissionalizante 

que desenvolvesse a mão-de-obra para a indústria no Brasil, a Missão Cooke chegou em 1942 

ao país e trabalhou no sentido de traçar planos e projetos para possibilitar o desenvolvimento 

educacional brasileiro no ensino superior e no ensino rural, áreas consideradas deficientes, 

sanando os problemas educacionais profissionalizantes que o governo tentava também 

solucionar. Dentre as sugestões da Missão, Corwin D. Edwards, economista integrante da 

Missão responsável pela análise educacional, apontou que seriam necessários:  

 

treinamento de engenheiros e outros profissionais técnicos; treinamento de contra-
mestres e operários especializados em escolas de aprendizagem industrial; instrução 
primária de empregados em estabelecimentos industriais e ensinos de higiene, 
agricultura elementar e artesanatos para os habitantes dos centros menos 
desenvolvidos do interior. (COOKE, 1947: 227)  

 

                                                 
5 A comissão contou com a participação de Roberto Simonsen, dono de inúmeras indústrias em São Paulo e 

presidente da FIESP, Euvaldo Lodi, presidente da Confederação Nacional de Indústria (CNI) e Valentim 
Bouças, secretário do Conselho Técnico de Economia e Finanças. Havia mais três consultores na área de 
educação profissional: João Luderitz, Roberto Mange e Faria Góis.  
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Edwards ainda afirma que se encontrava em execução um programa de aprendizagem 

industrial e de melhoria de instrução primária (o próprio SENAI), porém ainda estava em fase 

inicial e era deficiente, devido à falta de material e sua situação precária, além do número 

insuficiente de escolas (centradas no Estado de São Paulo). A Missão, devido à criação do 

programa nacional, dedicou-se assim mais no seu relatório em sugerir reformas no ensino 

superior de engenharia e o ensino rural. 

Ao mesmo tempo em que a Missão Cooke permanecia no Brasil, o OCIAA organizava 

um amplo projeto educativo6, que compreendia trazer educadores e administradores escolares 

dos países latino-americanos para os EUA para participarem de conferências, além de visitar 

centros de estudo; estabelecer um grupo de profissionais dos EUA e de outras nações latino-

americanas para desenvolver materiais educativos, traduções e adaptar materiais escolares 

existentes nas repúblicas; mandar técnicos norte-americanos para os países latino-americanos 

para “ajudar a desenvolver a educação nesses países” (ROWLAND, 1946: 100) e melhorar e 

expandir a educação de professores, instituições escolares e programas educativos nas 

Américas.  

Entretanto, ao fim da guerra, a política externa norte-americana em relação ao Brasil 

mudou drasticamente, pois não havia mais os interesses imediatos de ajuda mútua. Apesar do 

governo Dutra continuar tendo expectativas de que os projetos do OCIAA e as sugestões da 

Missão Cooke permanecessem enquanto uma política norte-americana em relação ao Brasil, 

isso não ocorreu. 

Gerson Moura afirma que, diferente da concepção de Vargas,  na qual o alinhamento 

com os EUA era um instrumento da política externa brasileira, Dutra via esse alinhamento 

como um objetivo. Assim, sua política não previa um grande plano de apoio mútuo em 

combate ao comunismo, como foi o combate ao nazismo durante a Segunda Guerra. Havia 

interesses norte-americanos no assunto, mas o presidente Truman acabou por fazer uma 

extensão da política bilateral de Roosevelt apenas para permanecer com acordos de curta 

duração. Nesse sentido, a eqüidistância pragmática deixou de existir e as negociações entre as 

duas nações tornaram-se cada vez mais complicadas (MOURA, 1982: 214-215).  

Mesmo assim, no sentido de rever os laços econômicos entre os países e demonstrar 

uma preocupação com os problemas econômicos brasileiros, após várias pressões do governo 

brasileiro para que o governo norte-americano apoiasse seu desenvolvimento industrial, em 

1948 o governo Truman mandou uma Missão ao Brasil liderada por John Abbink, economista 

                                                 
6 The inter-american Educational Foundation, criada em setembro de 1943. 
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norte-americano, a Joint Brazil-US Technical Comission, ou Missão Abbink, que teve como 

representante o brasileiro Otávio Gouveia de Bulhões, economista chefe da Seção de Estudos 

Econômicos Financeiros dos governos Vargas e Dutra, contado também com a participação 

de técnicos e empresários de ambos os países. Essa Missão ficou mais conhecida como 

Missão Abbink, e tinha objetivos de fazer novamente um diagnóstico da situação econômica 

brasileira, na tentativa de solucionar problemas econômicos, privilegiando a estabilidade 

financeira, fator considerado fundamental para o desenvolvimento econômico. A Missão 

Abbink deveria também “considerar medidas de encorajamento do fluxo de capital privado 

no Brasil”7.  

Entretanto, Moura afirma que essa Missão foi um retrocesso em relação à Missão 

Cooke, que deu sugestões para o desenvolvimento industrial brasileiro, numa política mais 

ligada à política da boa vizinhança. Ou seja, a economia brasileira deixou de se tornar uma 

prioridade nos programas norte-americanos de desenvolvimento dentro da América Latina. 

Por esse motivo, essa Missão não teve o mesmo peso na formação do operariado 

especializado no Brasil, deixando de lado as questões relativas ao desenvolvimento do ensino 

profissionalizante no Brasil para apenas diagnosticar a deficiência de mão-de-obra industrial 

no Brasil.  

O intercâmbio de profissionais e técnicos para o Brasil não deixou de ocorrer, mas 

diminuiu, devido à situação econômica e política do pós-guerra. Além disso, a política de 

importações do governo Dutra fez com que ocorresse uma diminuição do interesse norte-

americano na produção industrial brasileira, objetivo de preocupação constante de industriais 

ligados ao SENAI (WEINSTEIN, 2000: 159). É preciso, portanto, compreender dois 

momentos das relações internacionais neste estudo: o primeiro, em um contexto de guerra e 

no Estado varguista, e um segundo, na reestruturação econômica e política do pós-guerra.  

Portanto, através desses programas pôde ser notado um interesse norte-americano na 

criação de um ensino profissionalizante de acordo com o ensino norte-americanos, ligado aos 

seus padrões industriais e técnicos e também aos seus interesses. Isso ainda não foi assimilado 

de forma clara pela historiografia brasileira, onde ainda há poucos estudos sobre essa presença 

norte-americana na orientação do ensino profissionalizante e nos programas educativos 

técnicos brasileiros na década de 1940.  

 

 

                                                 
7 Doc Love to Truman Dec 18th 1947 apud  MOURA, G. Op. cit., 1982, p. 275. 
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A AGENDA NEOLIBERAL E O EMPRESARIADO INDUSTRIAL NO BRASIL E NA 
ARGENTINA: CONFITOS E ALIANÇAS EM TORNO DE UM PROJETO 

HEGEMÔNICO (1984-1998) 
 

Diego Nazareth Chaves São Bento 
 

RESUMO: 
A comunicação aborda o processo de perda da hegemonia do setor industrial no Brasil e na 
Argentina no decorrer das décadas de oitenta e noventa do século XX. Discutiremos a Unión 
Industrial Argentina e a Confederação Nacional da Indústria, bem como os discursos 
produzidos pelas duas entidades representativas do empresariado industrial dos dois países, 
desta forma, buscamos perceber a hegemonização do discurso neoliberal no seio do 
empresariado industrial no referido período. Buscamos também, as relações e pressões 
exercidas pelas mesmas instituições perante o estado e a sua relação com o aparelho estatal 
em momentos de crise econômica e heterodoxia econômica adotadas como soluções finais às 
crises. 
PALAVRAS-CHAVE: empresariado, projeto político, hegemonia. 
 
ABSTRACT: 
This paper discusses the loose of hegemony process occurred in Industrial sector of Brazil and 
Argentina during the eight’s and ninety’s decades of XX centuries. We’ll argue about a Union 
Industrial Argentina and Confederação Nacional da Indústria, as the discourses produced by 
the two representative entities of industrial class in these two countries, this way, we try to 
realize the creation of the hegemony in the neoliberal discourse in the core of industrial elite 
in the referred period. Indeed we look for the relationships and pressure make by those 
institutions face the state with this relation with the State organization in the critical 
economical moments and economic plans discussed as solutions for these crises. 
KEY-WORDS: Industrial sector, political project, hegemony 
 

 

Introdução: 

 

O estudo sobre as reformas de caráter neoliberal do Estado ainda são poucos dentro do 

estudo da história. Pelo fato de ser um tema recente, muitos historiadores ainda não 

analisaram como o discurso neoliberal ganha força e legitimidade nos últimos vinte e cinco 

anos. Grande parte dos estudos sobre a “vitória” do neoliberalismo e a conseqüente 

reestruturação produtiva, se remetem a analisar as mudanças no mundo do trabalho, ou seja, 

as mudanças nas relações trabalhistas e como a classe-que-vive-do-trabalho(Antunes: 2000) 

enfrenta tais mudanças. 

                                                 
  Universidade Federal Fluminense – UFF. Mestrando do Programa de Pós-Graduação em História – PPGH-
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 Desta forma, a proposta de estudo das modificações ditadas pela agenda neoliberal a 

partir das classes dirigentes, em especial o setor industrial, se torna relevante, pois são pouco 

difundidos os estudos realizados por historiadores sobre o tema. 

Estudar o debate sobre a entrada do neoliberalismo na América Latina, em especial no 

Brasil e Argentina, contribuirá para a desnaturalização das análises feitas por economistas e 

cientistas políticos, nas quais as reformas neoliberais são um produto da modernização das 

relações de produção nos dois países, sendo apresentados como um processo sem alternativas 

vivenciado pela região. 

Nesta comunicação, abordaremos e lançaremos mão de uma proposta de fazer história 

a partir da análise do discurso, discurso este percebido em nosso trabalho como prática social, 

ou melhor, analisaremos o discurso como uma prática, não apenas de representação do 

mundo, mas de significação do mundo, constituindo e construindo o mundo em 

significado(Fairclough: 2001).  

O estudo sobre as crises políticas e econômicas dos anos oitenta e noventa vem 

despertando uma série de interpretações acerca do caráter das sucessivas crises econômicas e 

políticas do período. Uma gama diversa de autores, das mais variadas matrizes ideológicas, e 

das mais variadas áreas do conhecimento, como a Ciência Política, a Sociologia, a Economia 

e a História trazem a luz diversas interpretações acerca da “entrada” ou da “recepção” do 

ideário neoliberal na agenda política do continente, e no nosso caso dos empresários 

industriais1. 

Nosso estudo que se encontra em fase inicial. Também visa abordar o tema, o da 

entrada do neoliberalismo nas agendas políticas dos empresários industriais, mas sob uma 

outra perspectiva. No nosso entender, a entrada ou a recepção do ideário neoliberal de 

reforma do estado e contensão dos gastos públicos, bem como da dinamização da economia, 

não é fruto de um processo imposto por fora e aceito pelos intelectuais e industriais locais de 

ambos os países, nem tampouco um processo meramente endógeno que surge somente das 

disputas políticas locais. O neoliberalismo, ou melhor, a agenda neoliberal, é dada pelo norte, 

isto é fato, mas a aceitação não se resume a uma aceitação tola e infantil do setores dominante 

locais. A partir da analise dos discursos podemos verificar uma adaptação dos pontos da 

agenda neoliberal a demandas locais, regionais, fazendo com que determinadas propostas 

fossem familiarizadas às questões políticas locais. 

                                                 
1  Sobre estes estudos destacamos as interpretações de Eli Diniz e Luiz Carlos Bresser-Pereira para a análise do 

caso brasileiro e de Álvaro Bianchi no estudo da FIESP em tempo de crise. De Gastón Beltrán e Mariana 
Heredia para o caso argentino, e de Hernán Ramiro Ramírez para o estudo de maneira comparada das 
realidades brasileira e argentina. 
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É sabido que nos anos noventa são produzidas as “transformações estruturais mais 

espetaculares”(Boron: 1994) para o Brasil e a Argentina 2. É necessário então perguntar-se 

sobre a forma em que estas mudanças se definem e quais oper(ações) político-ideológicas que 

conduzem a sua instrumentalização. 

 A presente comunicação objetiva analisar, enfocando o estudo da análise do discurso, 

a produção político-ideológica e da ação política dos empresariados industriais argentino e 

brasileiro, os processos que iniciados durante a década de oitenta, resultaram fundamentais 

para as transformações estruturais, como o processo de privatizações, a redução dos “gastos” 

públicos, a “dinamização do trabalho” com a conseqüente precarização das relações laborais e 

a reestruturação do setor produtivo da década seguinte. 

Tomando as políticas de reforma do aparelho estatal como referência, o objetivo é 

mostrar as mudanças do paradigma político realizadas neste período. Em outras palavras, a 

proposta é dar conta do processo em que o conjunto das políticas neoliberais crescem em 

legitimidade e passam a ser percebidas como a “única alternativa possível” frente às crises 

econômicas e políticas enfrentadas pelos dois países nos anos de pós-redemocratização. 

Além da hegemonização do discurso neoliberal no seio da classe industrial 

organizada, buscamos também perceber a perda da hegemonia do setor industrial frente ao 

setor financeiro, com o pautar de uma nova agenda política, a neoliberal, e a perda da 

representatividade política do setor industrial frente ao estado e suas políticas públicas. 

 

Discurso como prática social e como fonte histórica: 

  

 Buscamos construir um trabalho com uma análise histórica que tem como uma de suas 

principais fontes de pesquisa os discursos dos sujeitos políticos coletivos que estudamos, os 

empresariados industriais no Brasil e na Argentina3. Esse exercício analítico só é possível 

devido as características analíticas que formam este tipo de fonte, pois o discurso é pratica 

social, na medida em que é um meio de ação sobre o mundo, sobre os outros e é também um 

meio de representação. Através do discurso podemos: fazer ver o que somos, como nos 

vemos, como queremos que os outros nos vejam e como vemos o universo que nos envolve. 

Contudo, o discurso não é um produto exclusivo e/ou hermético de um grupo, existindo uma 

relação dialética entre o discurso e a realidade social.  

                                                 
2  O termo transformações espetaculares é utilizado por Atílio Boron em: BORON, Atílio A. Estado, 

Capitalismo e Democracia na América Latina. Ed. Paz e Terra. São Paulo, 1994. 
3  Produzidos diretamente por elas através de suas comunicações abertas, entrevistas, memórias, congressos, 

atas de reunião publicadas ou até mesmo notícias de periódicos de grande circulação. 
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 O discurso é em si, portanto uma rica fonte de análise dobre a vida social, mas sua 

importância cresce ainda mais se observamos os efeitos e funções que são construídos a partir 

dele. Quando tomamos o discurso com fonte temos os dados objetivos expressos no texto, e 

além dos dados, temos as perspectivas abertas por ele. Afinal ele aponta identidade e 

representações, significações e significados daqueles que os produziram, mas também projeta 

essas mesmas identidades, representações e significações; pelo discurso podemos “ver” quem 

o produziu, mas também “ver”para quem foi produzido, esse “consumidor” pode ser o próprio 

grupo social de origem, mas também outros grupos, numa tentativa de aproximação e/ou 

diferenciação, de reprodução ou transformação da ordem estabelecida dentro do grupo social 

ou no conjunto da sociedade. 

No discurso podemos compreender as necessidades, perspectivas, enfim, as estratégias 

de ação presente e futura de um grupo social em dada realidade. Desta forma, ele corresponde 

a verdade para esse grupo. Ele é a expressão particular, que identifica um grupo social dentro 

de um todo que é a realidade. A realidade não exatamente aquilo que um grupo expressa, e 

também não é o somatório simples das expressões de todos os grupos sociais, ela consiste na 

relação dialética de todas as práticas sociais. Assim como os discursos, as estruturas sociais se 

constroem dialeticamente(Fairclough; 2001). 

Outra dimensão importante do discurso é que nele estão imbricadas todas as 

perspectivas existentes na práxis humana, as questões políticas, econômicas, culturais e 

ideológicas, todas estas estão presentes e atuantes. Para as Ciências Sociais a dimensão 

ideológica surge, mesmo ela não sendo o mais evidente no discurso. Esse caso se deve a 

“naturalidade” da ideologia, pois o seu exercício está tão presente e intrínseco que chama a 

atenção, ou seja, não pode deixar de ser notado por ser “velado” e sutil. Essa identificação só 

pode ser percebida quando se faz uma analise da estrutura da qual faz parte o discurso, um 

texto isolado, desconectado da prática discursiva que o gerou e da prática social da qual faz 

parte, perde em significado e em possibilidade de análise. Sendo assim, a ideologia expressa, 

materializada no texto, se materializa também nas instituições que o produziram, divulgaram 

e o consumiram. 

A ideologia assume materialidade, se ossifica, na medida em que analisamos as 

práticas institucionais, que são práticas discursivas, afinal a sociedade é formada por 

organismos, instituições, que corporificam uma determinada visão social de mundo, dando 

sustância e implemento as idéias, atitudes, representações, ou seja, realizando um discurso. 

Além disso, a visão social de mundo que perpassa através do discurso é fundamental para a 

sua permanência e identificação no grupo social que o produz, e para a sua identificação a 
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outros grupos sociais. A ideologia torna o discurso singular, imprimindo nele marcas sociais 

próprias, mesmo que sua função seja de ganhar outros espaços dentro da sociedade, fazendo 

com que os interesses, necessidades e projetos particulares sejam encampados por outros 

grupos. Assim, a ideologia promove o exercício do poder, as suas relações e a luta por 

hegemonia(Poulantzas: 2000). 

Em nosso trabalho, tudo é discurso ideológico? Na medida em que contribui para 

manter ou restaurar relações de poder, é. Na medida em que está investindo politicamente, é. 

Pois, é instrumento para a construção de hegemonia. A luta hegemônica faz parte do agir 

socialmente dentro do capitalismo, os diferentes grupos sociais que formam as classes e 

frações de classe, estão em constante relação buscando a satisfação de seus interesses, e isso 

pode se dar pela composição, visto que pode existir comunhão de interesses de classes ou 

frações de classes diferentes, ou pelo confronto. Na sociedade civil este jogo se formaliza 

através do consenso, e a ideologia torna-se fundamental por ser o instrumento de viabilização 

do consenso. Sendo assim, “a ideologia é a hegemonia do sentido”(Fairclough: 2001), da 

interpretação, e a hegemonia não é algo definitivo, constante, ela precisa fazer com que o seu 

exercício seja um esforço continuo do grupo social que a detém.  

As classes industriais, ou melhor, o empresariado industrial, reunidos em organismos 

da sociedade civil, aparelhos privados de hegemonia, foram responsáveis por praticas 

discursivas que legitimamente objetivavam a hegemonia. Hegemonia que deveria ser 

assegurada primeiro internamente, pois seus diferentes componentes, com os mais diferentes 

setores da produção demandavam um discurso unificador em tempos de crises, no entanto, o 

discurso unificador é diferente de unitário, de um único discurso. Tal discurso deveria agregar 

interesses econômicos particulares numa lógica política comum, tolerando-se diferenças 

pontuais em prol de ganhos estruturais, que possibilitariam a satisfação daquilo que era 

individual. Estabelecido um consenso interno, pode-se investir no convencimento de outros 

grupos sociais, cujos interesses são distintos, mas de alguma forma conciliáveis, e partir para 

o confronto com aqueles que se mostravam diametralmente opostos. 

Estrategicamente é fundamental ganhar e fortalecer espaços na sociedade civil, 

criando condições de entrar e influenciar nas estruturas de poder da sociedade política, o 

Estado. Desta forma as demandas de um grupo social passam a ser políticas publicas. A 

hegemonia assim cumpre um ciclo, mas não se ordena, estabilizada, eternamente, este 

processo existe somente em constante circulação. 

 Por fim, a análise do discurso abre um campo de possibilidade para fazermos História, 

mesmo quando não possuímos as melhores séries, tabelas ou gráficos de determinado período 
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que quase nos levam a ilusão das “fontes falarem por si só”. E também nos posiciona num 

debate que durante anos rondou os historiadores marxistas, o da impossibilidade de fazer 

História mostrando o discurso(superestrutura) como ponto de partida para uma intervenção na 

realidade, e não só os aspectos da estrutura, buscando quase que cegamente a famigerada 

“ultima instância’ que determinaria o curso da história. 
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TÉCNICA, PATRIMÔNIO E ÉTICA 
 

Nelson Pôrto RIBEIRO1. 
 
RESUMO 
Já há algum tempo que a ciência da preservação vem estimulando, no campo da preservação 
do patrimônio edificado, a utilização das ‘técnicas construtivas históricas’ como diretivas a 
serem respeitadas, não apenas porque - em linhas gerais - elas se adeqüam melhor sob o ponto 
de vista da compatibilidade física com o artefato histórico, mas, sobretudo, porque a 
preservação deste ‘fazer histórico’ ganhou ‘status’ próprio de patrimônio, enquanto cultura 
imaterial e intangível. O propósito da presente comunicação é justo o de procurar 
problematizar como a técnica e o desenvolvimento desta, no campo do patrimônio histórico 
arquitetônico, colocam questões relativas à conservação dos bens culturais diretamente 
relacionadas não apenas à utilização das possibilidades tecnológicas de sua época, mas, 
sobretudo, quando estas entram em confronto direto com uma ética do respeito ao ‘fazer 
histórico’. 
PALAVRAS CHAVE Arquitetura; técnica construtiva. 
 
ABSTRACT. 
For some time the science of conservation is encouraging, in the field of preservation of 
heritage buildings, the use of 'historical construction techniques' as directives to be respected, 
not only because - in general - they fit better under the point of view of ‘physical 
compatibility’ with the historic artifact, but mainly because the 'historical knowledge' won 
'status' as immaterial and intangible culture. 
KEYWORDS Architecture; constructive technique. 
 

 

 

 

1. TÉCNICA CONSTRUTIVA E CIÊNCIA. 

 A técnica parece acompanhar o homem desde os primórdios da cultura humana, o que 

não acontece com a ciência propriamente dita. “Nem toda técnica é científica” afirma Ortega 

y Gasset: “quem fabricou os machados de sílex, no período cheleano, carecia de ciência, e no 

entanto, criou uma técnica. A China atingiu um alto grau de tecnicismo sem ter a menor 

suspeita da existência da física. Só a técnica moderna da Europa tem uma origem 

científica...”(ORTEGA Y GASSET, 2002 : 141).  

 Contudo, sem contrariarmos o autor, é possível afirmarmos que houve na antiguidade 

latina, ao menos no campo da engenharia e da arquitetura, a formação daquilo que na falta de 

uma expressão melhor poderíamos chamar de uma proto-ciência da construção. Os romanos 

deixaram de lado uma prática construtiva que até então era vernácula e se apoiava unicamente 

                                                 
1  Arquiteto, Doutor em História, Prof. Adjunto do  Departamento de Arquitetura e Urbanismo da Universidade 

Federal do Espírito Santo. Pesquisa financiada pelo CNPq. 
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na tradição oral e prática, passada de um ‘mestre’ para um ‘aprendiz’, e constituíram aquilo 

que me parece vem a ser a primeira ciência da construção da humanidade. A desestruturação 

da sociedade latina com as invasões bárbaras significou recuos em vários campos do 

conhecimento humano, em nenhum deles este recuo parece ter sido tão sensível quanto o foi 

no campo da construção civil. O nível da qualidade técnica da ciência construtiva romana foi 

tão alto que a Idade Média nunca aceitou de bom grado este fato, chegando mesmo a alcunhar 

as ruínas das grandes estruturas romanas remanescentes tais como as do aqueduto de Segóvia, 

como ‘pontes do diabo’(BENEVOLO, 1983 : 188). O padrão de referência a ser alcançado 

pelas grandes estruturas do Renascimento foi o atingido pela antiguidade latina, em especial 

nas suas estruturas abobadadas; a cúpula romana do Panteão - que nem o Duomo de 

Brunelleschi e nem a cúpula de Michelangelo em São Pedro ousaram ultrapassar em 

diâmetro, fosse por respeito ou por receio - foi o grande paradigma da construção civil da 

época. De fato as grandes estruturas romanas cupulares e arqueadas só foram ultrapassadas 

sob o ponto de vista do vão livre e da estrutura do conjunto, pelas estruturas metálicas do 

século XIX, ou seja, bem entrado já o período daquilo a que Ortega y Gasset caracterizou 

como sendo a moderna ciência européia.  

 É de fato possível se afirmar que em um certo sentido as técnicas construtivas 

utilizadas pela Idade Moderna até o advento da Revolução Industrial do século XVIII, foram 

basicamente as mesmas já existentes nos períodos anteriores, respeitando-se as variações de 

caráter regional e alguns resultados peculiares obtidos. Estamos de acordo com Castro 

Villalba quando este autor realça o fato de que a arte de executar uma parede de cantaria com 

perfeição já estava dada pelo menos desde o templo de Sakhara, construído cerca de 3.000 

A.C (VILLALBA, 1996). Contudo, ao longo do tempo houve avanços e recuos, a história da 

construção arquitetônica é plena de sobressaltos, descontinuidades e diacronias. Desde as 

primeiras civilizações urbanas que as sociedades humanas foram obrigadas muitas vezes – 

pelas mais distintas condições – a retrocederem praticamente à estaca zero na arte de 

construir.  

 A grande revolução científica da construção começou apenas ao final do século XVIII, 

ela se deu, sobretudo, na esteira da Revolução Industrial e do desenvolvimento da engenharia 

de materiais – em especial a química. Em primeiro através do uso de materiais já conhecidos, 

mas só a partir de então fabricados em um novo patamar de qualidade e quantidade, como é o 

caso do aço, do vidro e do tijolo cerâmico, e em segundo através da pesquisa e da descoberta 

de novos materiais, tal como o cimento Portland, que permitiram que o século XIX tivesse 
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estruturas mais eficientes (mais leves e resistentes) e materiais – em especial argamassas e 

tijolos - de melhor qualidade do que os produzidas pelos romanos da Antiguidade.  

  

2. ARQUITETURA, TÉCNICA CONSTRUTIVA E SOCIEDADE. 

 Em sua obra mais conhecida, Ruskin afirmou “que a Arquitetura é para ser abordada 

por nós com a maior seriedade. Nós podemos viver sem ela e adorar nosso Deus sem ela, mas 

sem ela não podemos nos lembrar. Quão fria é toda a História, quão sem vida toda a 

imaginária, comparada com aquilo que a nação viva constrói e os mármores incorruptíveis 

contém” (RUSKIN, 1989 : 178).  

 É evidente que é dentro de um contexto exaltado do romantismo do século XIX no 

qual gravitava Ruskin que devemos entender a citação acima, com todos os excessos e 

violências semânticas próprias de uma época. Contudo, refletindo acerca do sentido geral da 

afirmação do autor, desfazendo-nos das associações poéticas e alegóricas, vamos chegar à 

conclusão que sob o ponto de vista do conhecimento histórico Ruskin tinha razão. O seu 

pensamento estava direcionado pela contribuição que a relativamente nova ciência da 

arqueologia trazia para o campo do conhecimento humano, em especial trabalhando com os 

macro-artefatos da arquitetura e da cidade, que se constituíam nos maiores informantes 

documentais da escrita da história, em especial para as sociedades da Antiguidade e da pré-

história. Os arqueólogos sabem que a cidade, sua arquitetura e sua arte informam não apenas 

os aspectos sócio-políticos das sociedades do passado que as construíram, mas também o 

nível do desenvolvimento tecnológico em que as ditas sociedades se encontravam. São eles 

que vêm fornecendo já de longa data informações cruciais aos historiadores da arquitetura e 

da arte antiga. A respeito desta relação, Le Goff observou que o desenvolvimento da 

arqueologia “renovou a história. (...) Intimamente ligada à história da arte e das técnicas, ela é 

uma peça chave do alargamento da cultura histórica” (LE GOFF, 2003 : 108). 

 Existem civilizações do nosso passado que praticamente tudo que sabemos a seu 

respeito provém unicamente das ruínas de suas construções – vilas ou cidades. Outras, tal 

como a civilização do Antigo Egito, da qual somos capazes de decifrar os hieróglifos e 

portanto acessar a documentação escrita, foi somente a partir da magnitude material da sua 

arquitetura, em especial das Grandes Pirâmides, que os historiadores conseguiram construir 

modelos hipotéticos que dessem conta de explicar a sociedade que as construiu; chegou-se a 

conclusão de que as pirâmides não apenas são produto cultural da sociedade egípcia mas 

também fator primordial na constituição desta mesma sociedade, pois foi através da 

construção das pirâmides que a casta dos sacerdotes de Mênfis unificou o Alto e o Baixo 
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Egito - até então fragmentados em nomos de características feudais – resultando dessa 

unificação um estado moderno e centralizado em torno de um Faraó divinizado, em honra do 

qual as pirâmides eram construídas (SALVADORI, 2006 : 28). Ou seja, o império que 

construiu as pirâmides por sua vez também foi construído por esse ato de edificar aqueles, que 

viriam a ser, paradoxalmente, os primeiros e os maiores monumentos que o homem construiu 

na superfície da terra ao longo da sua existência.  

    

3. TÉCNICA CONSTRUTIVA E HISTÓRIA. 

 Ciência relativamente nova, a história da arquitetura desenvolveu-se num meio 

bastante fecundo que é o do florescimento das ciências humanas no século XIX, em especial o 

florescimento da arqueologia e da história, das quais, ao menos a princípio, seria um braço 

auxiliar. Os Tratados de arquitetura até então muitas vezes enveredavam pelas interpretações 

históricas: é conhecida a polêmica de Durand, por exemplo, contra a interpretação ingênua e 

naturalista da arquitetura do passado expressa no Tratado do abade Laugier (RYKWERT, 

2003 : cap.3), mas obras de história da arquitetura propriamente dita, me parece, vêm à luz 

apenas no século XIX. 

 A arquitetura era vista por estas primeiras obras, sobretudo, como construção e 

técnica. Assim, estes aspectos deveriam estar presentes em toda intenção historiográfica e os 

historiadores do século XIX cientes de sua responsabilidade desenvolviam teorias onde 

grassavam as interpretações funcionalistas dos estilos, mesmo distanciando-se da abordagem 

‘ingênua’ de Laugier. Viollet-le-Duc, por exemplo, demonstrou através de seus estudos da 

arquitetura francesa que a passagem do estilo Românico para o Gótico e do arco pleno para o 

arco ogival, antes de obedecer a uma abstrata ‘vontade de forma’ respondeu a uma 

necessidade estrutural de atenuar os empuxos na base dos arcos e abóbadas e melhor 

estabilizar estruturas dinâmicas, já que 150 anos depois da construção, todas as grandes 

igrejas românicas do ocidente estavam necessitando de reparos estruturais. O historiador 

Auguste Choisy, já no final do século, continuaria defendendo o “conceito básico de forma 

arquitetônica como conseqüência lógica da técnica”, para Choisy, de acordo com Banham, 

“technique, méthode, procedé e outillage são aspectos da sociedade como um todo” 

(BANHAM, 1979 : 45). 

 De fato, os estilos artísticos costumavam decorrer da técnica, embora, ressalva 

necessária, técnicas similares pudessem gerar estilos distintos - pois culturas tão distintas 

quanto a egípcia e a grega produziram arquiteturas igualmente distintas utilizando-se de 

princípios construtivos similares, o sistema trilítico, obtido através de estruturas de pedra - e 
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isto  porque a arquitetura não depende unicamente da técnica mas também dos fatores socio-

políticos que forjam as concepções de homem e de espaço e que variam de uma sociedade a 

outra.   

 De qualquer forma é só o século XX que vai desenvolver uma história da arquitetura 

aonde, paulatinamente, as questões técnicas vão sendo relegadas a um segundo plano e 

substituídas pelas questões estéticas e conceituais. Em parte isso se deve, como já chamamos 

a atenção, ao fato da dissociação havida entre o fazer técnico e o fazer artístico que se 

consubstanciou na separação das Escolas Politécnicas e de Belas Artes respectivamente, e em 

parte, pela própria essência vanguardista da arquitetura moderna, preocupada, sobretudo, em 

romper com as formas do ecletismo e não com as suas técnicas.  

 É curioso observar que nenhuma das grandes histórias da arquitetura moderna 

incorpora nas suas análises as técnicas construtivas e suas possibilidades - com exceção de 

capítulos introdutórios genéricos - como é o caso nas populares obras de Benevolo e 

Frampton. Observa-se, contudo, que em algumas obras atuais dedicadas a arquitetura histórica 

as técnicas construtivas ainda aparecem com alguma relevância, é possível que esta dicotomia 

se deva a uma concepção equivocada de que a técnica atualmente é entendida como 

fundamentalmente importante na arquitetura do passado enquanto agenciadora do estilo, e na 

arquitetura do presente não tanto. Também não devemos nos esquecer que enquanto as 

técnicas construtivas do presente são operativamente falando, matéria do domínio de quem 

trabalha diretamente na construção civil – engenheiros, arquitetos e construtores – e, portanto, 

do âmbito da literatura técnica propriamente dita, as técnicas construtivas históricas estão 

restritas ao domínio dos pesquisadores: um corpo de conhecedores muito mais limitado que os 

primeiros e onde o exercício acadêmico predomina sobre a prática efetiva, o que acaba 

conduzindo estas últimas para a área da história e da pesquisa.  

 

4. TÉCNICA CONSTRUTIVA E RESTAURO. 

 É possível, contudo, que um ressurgir das técnicas construtivas nos estudos históricos 

da arquitetura do passado tenha se dado pela via da conservação e restauração dos 

monumentos arquitetônicos. A Carta de Veneza timidamente já apontava nessa direção que a 

Carta do Governo Italiano de 1972 retomou e que, atualmente, é a normativa do Conselho de 

Europa, pois o mesmo quando financia uma obra de restauração “exige a utilização de 

técnicas históricas” (GÁRATE ROJAS, 2002 : 30). 

 É Benévolo que afirma que “se queremos conservar os artefatos tradicionais, é preciso 

salvaguardar os misteres tradicionais, que em outros tempos serviram para construir tais 
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artefatos e agora devem servir para mantê-los” (BENEVOLO, 2001 :137). Estes misteres ao 

qual o autor se refere são não apenas o ‘fazer’ propriamente dito, mas também o ‘saber’, o 

conhecimento acadêmico que ficou preservado pela literatura científica e alguma coisa do 

‘saber vernacular’ que ficou nos manuais populares, pois se sabe que este conhecimento todo 

é fundamental para a escolha dos procedimentos adequados a serem utilizados na 

conservação/restauração destas edificações, não apenas para a compreensão do processo de 

degradação das fábricas construtivas e de um diagnóstico preciso deste processo, mas, 

sobretudo para a consolidação das mesmas, pois o procedimento histórico é sempre mais 

adequado do que o fornecido pelas modernas tecnologias – com raras exceções – oferecendo, 

de maneira geral, maior compatibilidade entre o que é oriundo do original e o que provém da 

intervenção. 

  

5. TÉCNICA CONSTRUTIVA E AUTENTICIDADE DO MONUMENTO. 

 A questão da autenticidade documental também é uma questão complexa a ser 

examinada, em particular quando se tratam de monumentos arquitetônicos e urbanísticos. A 

rigor a posição de Boito, a quem repugnava uma interpolação contemporânea em um texto 

antigo (BOITO, 2002), continua válida, contudo deve-se observar que ao contrário do texto 

escrito e da obra de arte, a obra de arquitetura tem as suas especificidades que a diferenciam.  

 Essa especificidade é assentada, sobretudo, no seu caráter estrutural embora o 

monumento arquitetônico tenha ainda outras características que lhe são próprias, tal como a 

ambiência – embora essa última possa ser encontrada também em algumas obras de arte. 

Sendo assim, não se pode falar em autenticidade do monumento sem se falar em autenticidade 

estrutural, autenticidade ambiental etc... O Comitê do Patrimônio Mundial chega a identificar, 

em relação ao monumento edificado, autenticidades do design; dos materiais; da manufatura e 

da instalação (FEILDEN et alii, 1993). 

 É justo da autenticidade estrutural do monumento - que envolve materiais e 

manufatura - que cabe uma maior reflexão aqui. É certo que o caráter estrutural está também 

presente em obras de arte em geral, pois não é possível uma restauração de um objeto 

artístico, seja ele uma tela, um afresco ou uma escultura, na qual os aspectos estruturais, se 

comprometidos, não sejam também sanados. Contudo, o que verificamos de significativo é 

que a estrutura e a sua recomposição, no objeto de arte, tem um sentido distinto da estrutura 

do monumento edificado. Um bom exemplo para ilustração é o procedimento de 

‘reentelamento’ de obras de arte pintadas à óleo em tela.  É um processo antigo, os italianos já 

o executavam com sucesso desde 1729 (BOITO, 2002 : 48) e basicamente consiste na 
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separação da camada pictórica de seu suporte - a tela degradada - a qual é substituída por uma 

tela nova. Ora, tentarmos um processo similar a este na restauração de um monumento 

edificado é absolutamente impensável (tirar a casca do monumento e colocá-lo numa estrutura 

nova), e isso por um motivo muito simples; enquanto a ‘essência’ da pintura está situada na 

sua camada pictórica – de tal forma que podemos mesmo retirar a sua estrutura antiga e jogá-

la fora – a ‘essência’ do monumento edificado está na sua estrutura, e o procedimento usual 

de conservação aqui é justamente o inverso da pintura, pois a prática na arquitetura é a de se 

continuamente retirar e renovar as camadas pictóricas de acabamento dos monumentos – 

algumas vezes, até mesmo o seu substrato deteriorado como emboços e rebocos. Monumentos 

foram feitos para terem a sua camada pictórica renovada, os antigos assim o faziam 

periodicamente com o intuito de conservá-los e devemos proceder da mesma forma, tendo o 

cuidado, evidentemente de preservar o espectro de texturas e colorações das tintas e das 

argamassas antigas para não termos como resultado final do processo de conservação-

restauração um monumento com aparência historicamente anacrônica.  

 Pintores meticulosos que queiram utilizar a técnica do óleo nos dias de hoje usarão os 

mesmos procedimentos já descritos no tratado de Cenino Ceninni (século XVI) do século XVI 

e que são apenas re-atualizados pelos tratados de hoje, como o Manual de Pintura de Ralph 

Mayer (1999). Ao contrário, a história da arquitetura é uma história da evolução incessante da 

técnica construtiva e de como estas inovações técnicas permitiram a expressividade 

arquitetônica propriamente dita - a grande crítica feita ao ecletismo, pelos historiadores atuais, 

é de que se trata do primeiro estilo a se afastar desta lógica estrutural da arquitetura, pois 

vivendo na época da revolução do concreto armado eles simplesmente retornaram aos padrões 

expressivos do passado. Mesmo a arquitetura contemporânea – tal como se descorina no 

desconstrutivismo de Frank Gehry ou no expressionismo de Santiago Calatrava – só é possível 

a partir do desenvolvimento das estruturas metálicas e em especial de suas soldas, no século 

XX. Assim, enquanto técnica na pintura apresenta-se como um meio para se alcançar a 

expressividade, na arquitetura a técnica é a própria expressividade.  

 Torna-se então evidente de porque a estrutura cumpre um papel tão essencial no 

monumento arquitetônico e porque a autenticidade do mesmo está intrinsecamente ligada a 

ela, de maneira a que aos tradicionais e já apreciados valores estéticos, arquitetônicos e 

urbanísticos do monumento seja também acrescentado o valor tecnológico. Valor tecnológico 

este que consistiria justamente no conjunto das soluções técnicas espelhadas nas intenções, na 

construção e na execução das alterações de um edifício.  
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 Se a estrutura e sua técnica, enquanto ‘essência’ do monumento arquitetônico, é que 

dão autenticidade ao mesmo, contanto que reproduzamos as duas meticulosamente estaremos 

autorizados a reconstruir o que for necessário? A resposta a esta indagação é complexa tal 

como em geral todos os questionamentos na área da Restauração, ainda tendo em conta que 

cada caso é um caso poderíamos ao menos esboçar alguns princípios gerais para finalizar:  

 Em primeiro, é necessário a autoridade da ruína, é ela que indica como uma 

reconstrução deve ser feita, em especial porque as edificações antigas não costumavam ter 

projetos ou quando o tinham muitas vezes estes não eram seguidos com rigor. Fazer uma 

reconstrução com base em uma antiga iconografia, dependendo da amplitude desta 

reconstrução é uma temeridade. (observe-se que ruínas não significam apenas as linhas de 

fundação, mas sim alvenarias das paredes, fragmentos de colunas e arcos assim comode 

estruturas de telhado etc). Quanto mais completo está o monumento maior é a possibilidade 

da reconstrução. 

 Em segundo, devemos ter em conta que a anastilose tem um papel importante nesta 

atribuição de autenticidade. Reconstruir com o material original é bastante distinto de 

reconstruir com materiais novos ainda que se trate dos mesmos tipos de material. 

 Em terceiro, devemos observar que quanto mais nos afastamos na história, mais 

constatamos que a técnica construtiva tem um caráter regional e individual, portanto mais 

difícil de ser reproduzida com autenticidade. Por outro lado, quanto mais nos aproximamos do 

tempo atual, mais observamos o inverso, ou seja, de que a técnica construtiva torna-se 

internacional e impessoal e portanto mais propensa à reconstrução, até o ponto do presente 

momento, onde toda reconstrução bem feita de uma edificação atual não se distingue em 

valores materiais, estéticos ou históricos, do modelo original.  
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Biografando uma tradição:  
a invenção da Escola do Recife no Piauí entre o fim do século XIX e início do XX a 

partir da arte de contar as trajetórias de vida de si e dos outros 
 

Jarbas Gomes Machado Avelino 
 

Resumo: Neste artigo, pretendo discutir a emergência, a partir da prática escriturística, de 
uma tradição, e, assim também, de uma identidade, que distingue e aproxima os bacharéis em 
Direito, inseridos no âmbito da sociedade piauiense entre o final do século XIX e início do 
XX, constituída em torno de uma forma específica de atuar socialmente e de um repertório de 
percepções de si e dos outros seus pares que gera um sentido de pertencimento. Essa tradição, 
que aqui caracterizarei como inventada, refere-se ao que se convencionou chamar de Escola 
do Recife. Para atingir esse propósito, sirvo-me, enquanto material empírico, de textos 
biográficos e autobiográficos produzidos por bacharéis em Direito, formados pela Faculdade 
de Direito do Recife, e que, no Piauí, atuaram em diversas frentes, tendo, contudo, como 
instrumento legitimador social e intelectualmente a escrita. É essa escrita que é aqui objeto de 
problematização enquanto lugar social a partir do qual será inventada uma tradição, uma 
identidade, um repertório de dizeres e fazeres distribuidores de um status, de um sentido de 
pertencimento.  
 
Palavras-chave: prática escriturística, tradição inventada, autobiografia. 

 
 

Abstract: In this article, I intend to argue the emergency, from the practice escriptural, of a 
tradition, and, thus also, of an identity, that distinguishes and approaches the bachelor in 
Right, inserted in the scope of the piauiense society it enters the end of century XIX and 
beginning of the XX, constituted around a specific form to socially act and of a repertoire of 
perceptions of itself and the others its pairs that a belonging direction generates. This 
tradition, that I will characterize here as invented, mentions it what it was stipulated to call 
School of Recife. To reach this intention, I serve myself, while material empiricist, of 
biographical and autobiography texts produced by bacharéis in Right, formed for the Law 
school of Recife, and that, in the Piauí, they had acted in diverse fronts, having, however, as 
instrument social legislator and intellectually the writing. It is this writing that is 
problematization object here while social place from which a tradition, an identity, a 
repertoire to say and to make deliverers of a status will be invented, of a belonging direction. 
 
Keywords: practice escriptural, invented tradition, autobiography. 

 
 

Neste artigo, pretendo discutir a emergência, a partir da prática escriturística, de uma 

tradição, e, assim também, de uma identidade, que distingue e aproxima os bacharéis em 

Direito, inseridos no âmbito da sociedade piauiense entre o final do século XIX e início do 

XX, constituída em torno de uma forma específica de atuar socialmente e de um repertório de 

percepções de si e dos outros seus pares que gera um sentido de pertencimento. Essa tradição, 
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que aqui caracterizarei como inventada, nos moldes formulados por Eric Hobsbawn (1997), 

refere-se ao que se convencionou chamar de Escola do Recife. 

Para atingir esse propósito, sirvo-me, enquanto material empírico, de textos 

autobiográficos produzidos por um dos bacharéis em Direito, formado pela Faculdade de 

Direito do Recife, Higino Cunha, e que, no Piauí, atuou em diversas frentes, tendo, contudo, 

como instrumento legitimador, social e intelectualmente, a escrita. É essa escrita que será aqui 

objeto de problematização enquanto lugar social a partir do qual será inventada uma tradição, 

uma identidade, um repertório de dizeres e fazeres distribuidores de um status, de um sentido 

de pertencimento. 

É bastante significativo perceber que o Piauí, e mesmo Teresina, no período observado 

neste trabalho, apresentam uma realidade ainda acanhada do ponto de vista de experiências de 

urbanização, conforto, progresso, modernidade, o que me permite caracterizar o Piauí e 

Teresina como realidades ainda marcadas por uma feição conservadora, como a presença 

ainda de uma forte religiosidade. 

Ressalto, por outra visada, que, embora Teresina tenha sido fundada já na segunda 

metade do séc. XIX, a cidade, por ostentar a condição de centro político-administrativo, 

vivenciou um processo de modernização, em boa medida possibilitado pela pujança 

econômica de outros municípios, sob os auspícios do fortalecimento da economia de base 

extrativista. 

E para além do aparato de modernização, destaco a emergência também, nesse 

período, de novas formas de sociabilidades, tais como teatro, música, cinema, entre outros. 

Nesse cenário contraditório, em que as marcas do velho e do novo incidiam sobre a 

constituição das sociabilidades e mesmo das subjetividades, ocorre a emergência da 

importante circunstância histórico-social de ampliação da oferta de oportunidades de acesso 

ao ensino secundário, bem como ao superior, possibilitadas em boa medida pela chegada ao 

Piauí de bacharéis formados em outros Estados, e que, já no Piauí, tomarão parte nas ações de 

natureza educacional. 

Um importante efeito da ampliação do acesso à escolarização, bem como da própria 

presença de bacharéis formados em outros Estados, mas já de volta ao Piauí, teria sido a 

construção do próprio sentimento de viabilidade de trajetórias de vida ligadas à escola e à 

percepção desta como caminho viável e necessário ao aprimoramento e formação profissional 

e pessoal. 

Aos que seguiam a trajetória escolar, e o que interessa mais de perto a este estudo, aos 

que chegavam ao nível superior, as escritas biográficas e autobiográficas funcionavam como 
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lugar de legitimação social a partir da escrituração de seus caminhos enquanto homens 

públicos, de letras, enquanto sujeitos. 

É bom ressaltar que essa prática da escritura, conforme Michel de Certeau a 

compreende, assumiu um valor mítico na modernidade, servindo inclusive para demarcar um 

afastamento e uma distância entre o tradicional, o mágico, marcados pela oralidade, de um 

lado, e o progresso, configurado e construído a partir da escritura, de outro. 

Entendo, a propósito, ser importante delinear como compreendo o conceito escritura: 
 

Designo por escritura a atividade concreta que consiste, sobre um espaço próprio, a 
página, em construir um texto que tem poder sobre a exterioridade da qual foi 
previamente isolado. Neste nível elementar há três elementos decisivos. 
Primeiro, a página em branco: um espaço “próprio” circunscreve um lugar de 
produção para o sujeito. Trata-se de um lugar desenfeitiçado das ambigüidades do 
mundo. Estabelece o afastamento e a distância de um sujeito em relação a uma área 
de atividades. Oferece-se a uma operação parcial mas controlável. Efetua-se um 
corte no cosmos tradicional, onde o sujeito era possuído pelas vozes do mundo. 
Coloca-se uma superfície autônoma sob o olhar do sujeito que assim dá a si mesmo 
o campo de um fazer próprio. Gesto cartesiano de um corte instaurador, com um 
lugar de escritura, do domínio (e isolamento) de um sujeito diante de um objeto.  
[...] 
Em segundo lugar, aí se constrói um texto. Fragmentos ou materiais lingüísticos são 
tratados (usinados, poder-se-ia dizer) neste espaço, segundo métodos explicitáveis e 
de modo a produzir uma ordem. Uma série de operações articuladas (gestuais e 
mentais) – literalmente é isto, escrever, - vai traçando na página as trajetórias que 
desenham palavras, frases e, enfim, um sistema. Noutras palavras, na página em 
branco, uma prática itinerante, progressiva e regulamentada – uma caminhada – 
compõe o artefato de um outro “mundo”, agora não recebido, mas fabricado. O 
modelo de uma razão produtora escreve-se sobre o não-lugar da folha de papel. Sob 
formas múltiplas, este texto construído num espaço próprio é a utopia fundamental e 
generalizada do Ocidente moderno. 
Um terceiro elemento: esta construção não é apenas um jogo. Sem dúvida, em toda 
sociedade, o jogo é um teatro onde se representa a formalidade das práticas, mas tem 
como condição de possibilidade o fato de ser distinto das práticas sociais efetivas. 
Pelo contrário, o jogo escriturístico, produção de um sistema, espaço de 
formalização, tem como “sentido” remeter à realidade de que se distinguiu em vista 
de muda-la. Tem como alvo uma eficácia social. Atua sobre a sua exterioridade. O 
laboratório da escritura tem como função “estratégica”: ou fazer que uma 
informação recebida da tradição ou de fora se encontre aí coligida, classificada, 
imbricada num sistema e, assim, transformada; ou fazer que as regras e os modelos 
elaborados neste lugar excepcional permitam agir sobre o meio e transforma-lo. 
(CERTEAU, 2007: 225-226) 

 

A longa citação de Certeau busca aproximarmo-nos do conceito de escritura em toda a 

sua riqueza e complexidade. Nessa perspectiva, a escritura emerge como atividade, criação, 

construção a partir de um sujeito, que, partindo de um lugar próprio, produz um certo sistema, 

que, a partir de um referencial construído pela tradição, chega a fabricar objetos voltados para 

a transformação do mundo. 

A escritura aparece como fabricação de texto, que não contém em si uma verdade 

pronta, já que esta é resultado de um trabalho de dimensões histórica, crítica e econômica. É a 
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partir desse trabalho produtivo que emerge a identidade, a qual não se encontra mais prévia no 

texto, sendo em verdade o resultado de uma atividade, de um esforço de fabricação. 

Essa produção do texto, da escritura, pressupõe a fabricação da própria linguagem que 

torna possível a produção de um sistema que remete à realidade no sentido de transformá-la. 

Assim, para escriturar, para fazer a história fabricando linguagens, é necessário ao 

sujeito apartar-se da realidade, forjar um não-lugar em face do mundo, e um outro lugar, “[...] 

um lugar de escritura, do domínio (e isolamento) de um sujeito diante de um objeto” 

(CERTEAU, 2007: 225), um lugar que tece caminhos a partir de uma folha em branco, 

caminhos que desaguarão no desejo por conformar o mundo e a história enquanto fabricação, 

ato produtivo. 

Retomando uma idéia já esboçada, e tendo em conta a Teresina entre o final do século 

XIX e início do XX, a escrita autobiográfica praticada nesse período assume, para Antônio de 

Pádua Carvalho Lopes (2006), importância no tocante à História da Educação e à 

modelização da subjetivação do masculino. 

A propósito, o conceito de escrito autobiográfico, que é dos mais caros para o presente 

estudo: 

Consideramos aqui autobiográficos os escritos nos quais os sujeitos falam de si, 
construindo um texto em que sua trajetória de vida é o elemento central, mesmo que 
tangencialmente abordem temas outros. Utilizamos como critério o estabelecido por 
Lejeune (1994) para a autobiografia (identidade entre autor, narrador e 
protagonista), embora, como afirmam Bruner e Weser (1995, p. 143), “[...] os 
gêneros existam não só como modo de escrever e falar, mas também como de ler e 
ouvir [...]”, o que pode ampliar os limites postos pela definição de Lejeune. (LOPES, 
2006: 13) 

 

É certo, porém, que a escrita de si transborda para o mundo, mesmo porque essa 

escrita, embora centrada nos sujeitos, narra suas trajetórias de vida enquanto estudantes, 

homens públicos, homens de letras. E é assim porque a própria motivação para essa forma de 

escrita é muito variada: um relato da vida a parentes e amigos, a importância social e histórica 

de si, um contraste com o que os outros dizem, proposição de escrita centrada também no 

povo e na cidade, reflexão para os outros a partir do relato de suas experiências. 

Ou seja, a “[...] escrita autobiográfica no Piauí constituiu, assim, prática que se 

justifica pela dimensão pública da atividade profissional do autor, trazendo as marcas da 

constituição da masculinidade, que tem no trabalho, principalmente se relacionando ao 

mando, um aspecto relevante de sua constituição” (LOPES, 2006: 19). 

Para os propósitos deste estudo, tomei como material empírico para análise os textos 

autobiográficos de bacharéis em Direito piauienses, em especial os escritos de Higino Cunha 
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situados no livro Memórias (traços autobiográficos). Isso porque, para o trabalho em curso, 

os textos autobiográficos são um dos lugares privilegiados a partir de onde se opera, por parte 

dos bacharéis, a construção de identidades, identidades que são fabricadas no ofício de 

escriturar o mundo, e, por isso, letradas, em oposição às não letradas. 

Uma das identidades formadas a partir da prática escriturística dos bacharéis é aquela 

em que aparecem como homens escolarizados, letrados, que apresentam suas vidas marcadas 

por uma trajetória escolar, ligada às letras, muitas vezes com a atribuição de tal sentido 

recorrendo até a infância: 

 
Além das minhas habilitações propriamente comerciais como guarda-livros, revelei 
cedo vocação para as letras, publicando, nos pequenos jornais da terra, produções 
ligeiras em prosa e verso, que todas se perderam, como era necessário. Por isso, meu 
pai, aconselhado por alguns amigos, resolveu mandar-me estudar preparatórios em 
S. Luiz, visto estar fechado o Liceu do Piauí. (CUNHA, 1939: 16) 

 

Higino Cunha recorre então à escrita autobiográfica para construir em torno de sua 

trajetória de vida o modelo de masculinidade que acima destaquei, ligado à escolarização, já 

que formula um perfil de si segundo o qual, desde a infância, esteve ligado às letras. Contudo, 

Cunha (1939) não deixa de expressar a outra possibilidade de subjetivação do masculino, 

ligada ao trabalho desde cedo, pois, ao destacar sua vida nas cidades de S. José das 

Cajazeiras, Flores e Teresina, afirma ter atuado inicialmente no comércio, tendo depois 

podido passar a dedicar-se aos estudos (gramática, português, aritmética, flauta e escrituração 

mercantil). 

Aliás, no texto Na casa paterna (1939), Cunha ainda uma vez deixa transparecer uma 

dimensão contraditória de sua trajetória de vida, consistente no fato de que o autor, recorrendo 

à memória, reconstrói, com significações a partir do presente, sua vivência no campo 

(memória dos tempos de infância), na casa paterna, tendo as chaves de leitura, muitas vezes, 

uma perspectiva própria do bacharel, homem urbano, civilizado, de mentalidade científica, 

mas tributário ainda de perspectiva de análise no plano sócio-familiar alicerçada em 

preconceitos naturalizados, como quando fala da escravidão, dos traços nobres e tradicionais 

de seus ascendentes, do pertencimento destes a um parâmetro/estereótipo aristocrático, 

tradicional e consagrado. Ou seja, o autor entremeia a civilidade adquirida a partir da 

escolarização e da vida urbana com o ar aristocrático do campo, da casa paterna. 

Assim, ao vincular-se a um modelo de masculinidade ligado à escolarização, Cunha se 

serve da escrita de si para legitimar desde cedo sua trajetória escolar, conforme o demonstra o 

texto O estudante no Liceu do Maranhão: 
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Em menos de três anos, fiz todos os dez preparatórios exigidos para o curso superior 
de direito, com aprovação plena e distinta em todas as matérias. Estudei muito e 
gozei sempre da estima de meus lentes e colegas. Na “república”ocupei sempre o 
posto de presidente por aclamação unânime. Em diversas matérias, tomei professor 
particular, além das aulas do Liceu. (CUNHA, 1939: 22) 

 

Essa preocupação de traçar uma trajetória que, desde cedo, remetia às letras se 

manifesta na construção, pela escrita, de um verdadeiro inventário que antecede e se 

relaciona, mesmo que de forma inicial, à sua posterior formação intelectual, sobretudo já no 

curso de Direito no Recife. E é interessante, nesse sentido, a atribuição de sentido feita pelo 

autor às experiências no Liceu do Maranhão que lhe teriam servido de primeira aproximação 

com uma das mais importantes premissas teórico-filósóficas que o inspirariam após o 

bacharelado, quando diz: “Causou-me forte impressão a explicação em aula da teoria nebular 

de Kant e Laplace sobre a gênese do nosso sistema planetário, abalando profundamente a 

crença na criação do mundo por Deus, segundo a revelação da Bíblia” (CUNHA, 1939: 23). 

Logo em seguida, e ainda no texto O estudante no Liceu do Maranhão: 
 

[...] Tomei parte ativa nas sociedades literárias de estudantes e na luta d’O Pensador 
com os padres da Civilização, órgão clerical, desde o seu início, não colaborando 
naquele jornal por não me considerar ainda habilitado, mas comparecendo às 
reuniões presididas por Manuel Bitencourt e Aluizio Azevedo, dois espíritos livres e 
desabusados. (CUNHA, 1939: 23) 

 

Pela leitura do trecho acima, do texto O estudante no Liceu do Maranhão, de Cunha, 

destaco que o mesmo se compromete, de maneira firme, com o projeto de construção de uma 

trajetória escolar que desaguaria inevitavelmente na experiência que vivenciou na Faculdade 

de Direito do Recife, sendo o Liceu do Maranhão uma espécie de antecipação do que 

ocorreria no Recife, assumindo a história de vida construída no texto autobiográfico um forte 

sentido de continuidade. 

Funciona, portanto, a prática escriturística produzida pelos bacharéis, e neste estudo 

especificamente por Higino Cunha, como instrumento de modelização de uma forma 

específica de subjetivação do masculino, consistente numa trajetória de vida marcada pela 

escolarização e legitimada pela escrita de si como configuradora de uma identidade que se 

constitui na sua dimensão produtiva para operar uma diferença em face das subjetivações 

tradicionais, e que leva ao curso normal, à Faculdade de Direito do Recife. 

Ou seja, a identidade dos bacharéis, enquanto sentido de pertencimento a uma 

comunidade de letrados, indivíduos marcados por uma forma específica de subjetivação, 

emerge como trabalho, investimento, a partir de um lugar (escritura autobiográfica) pelo qual 
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se opera um isolamento do mundo, uma distância, um corte, em relação ao [...] “corpo vivido 

(tradicional e individual) e, portanto, também de tudo aquilo que, no povo, continua ligado à 

terra, ao lugar, à oralidade ou às tarefas não verbais” (CERTEAU, 2007: 230). 

Esse distanciamento do tradicional e o próprio desejo de, em seguida, conformá-lo a 

partir de uma determinada prática, a escrita, tem o condão de converter a escrita em princípio 

de hierarquização social, já que a própria linguagem se apresenta restrita a um pequeno 

universo de sujeitos. 

Desse modo, pelo domínio da escrita, os bacharéis se apartam, distinguem-se, alçam-

se a um lugar privilegiado em face de uma realidade que apresenta outras trajetórias de 

subjetivação dos sujeitos. 

Mas devo dizer que, para além do propósito de perceber a prática escriturística como 

escrita de si enquanto operação dos bacharéis voltada para o estabelecimento de uma 

determinada modelização do masculino, de suas identidades como sujeitos letrados, este 

trabalho de pesquisa volta-se sobretudo para discutir a emergência de uma tradição inventada, 

e, assim também, de uma identidade, que distingue e aproxima os bacharéis em Direito, 

inseridos no âmbito da sociedade piauiense entre o final do século XIX e início do XX, que se 

refere ao que se convencionou chamar de Escola do Recife. 

Assim, ao utilizar a perspectiva teórica da tradição inventada para discutir o SER da 

Escola do Recife, pretendo, em relação a esta, partir de um grau zero, ou seja, esquivar-me do 

repertório de dizeres já prontos sobre ela para buscar o seu sentido na escrita autobiográfica 

de Higino Cunha, para, a partir de seus escritos, encontrar e surpreender os contornos do que 

se convencionou chamar Escola do Recife. 

O conceito de tradição inventada de que me sirvo é aquele concebido por Eric 

Hobsbawn (1997), segundo o qual esta se trata de todo um conjunto de práticas, reguladas por 

regras aceitas de forma tática ou aberta, as quais buscam, pela repetição, inculcar certos 

valores e normas de comportamento pela repetição, sendo fundamental a propósito o 

estabelecimento de uma continuidade com um passado histórico. 

Pelo conceito, a invenção de uma tradição pressupõe a constituição de um conjunto de 

práticas que visam estabelecer certos valores e normas de conduta, bem como um sentido de 

continuidade em relação ao passado, um passado histórico em que a tradição possa fincar 

raízes. 

Quanto ao primeiro ponto, identifico-o presente na prática escriturística dos bacharéis, 

e no caso específico deste estudo, na escrita de Higino Cunha, que, ao buscar demarcar os 
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limites da Escola do Recife, busca aproximar, pela escrita de si, a sua trajetória de vida ao que 

entende ser a própria emergência do que chama e entende por Escola do Recife: 

 
Ingressando, em 1881, na Faculdade de Direito do Recife, meu posto estava 
predestinado desde o Maranhão, na falange de Tobias Barreto, onde já sobressaíam, 
então, diversos talentos de escol, principalmente Clovis Bevilaqua, Arthur Orlando, 
Martins Junior, Phaelante do Camara e tantos outros que figuram na Memória 
Histórica de 1903 da Faculdade, obra do último acima nomeado. (CUNHA, 1923: 3-
4) 

 

Assim, a escrita autobiográfica de Cunha, por centrar-se na trajetória de sua vida, 

coaduna-se com o desejo de instituir uma tradição, de estabelecer um sentido de 

pertencimento seu ao que denomina de Escola do Recife, aos seus ideais norteadores e ao 

panteão dos heróis que a conformam. 

Tal propósito aparece delineado no texto O livre pensador adepto de Tobias Barreto 

(1923). Este texto, ao tempo em que aproxima o autor da experiência acadêmica da Escola do 

Recife, representa um propósito de monumentalização da Escola a partir da 

monumentalização do próprio Tobias Barreto, e de outros heróis de menor projeção, 

assumindo a escrita autobiográfica a condição de lugar de memória. 

A propósito, Pierre Nora (1993) caracteriza os lugares de memória a partir de três 

acepções: como lugares materiais em que a memória social se ancora e pode ser apreendida 

pelos sentidos; como lugares funcionais na medida em que têm ou adquiriram a função de 

alicerçar memórias coletivas e como lugares simbólicos em que essa memória coletiva, essa 

identidade, expressa-se e se revela.  São os lugares de memória, então, carregados de uma 

vontade de memória. 

A escrita autobiográfica, nesse sentido, revela o desejo de seu autor de estabelecê-la 

como lugar de memória, um arquivo de idéias e homens de letras, eis que presente uma 

vontade de memória e a perspectiva de que [...] “Os lugares de memória nascem e vivem do 

sentimento que não há memória espontânea, que é preciso criar arquivos, que é preciso 

manter aniversários, organizar celebrações, pronunciar elogios fúnebres, notariar atas, porque 

essas operações não são naturais” (NORA, 1993: 13). 

Quanto ao outro elemento da invenção da tradição, a continuidade em relação ao 

passado, um passado histórico, localizo-o igualmente na escrita autobiográfica, seja nas 

sociabilidades vivenciadas no Recife, seja no repertório de heróis e suas idéias. 

Sobre as experiências de sociabilidades de Cunha, a presença de Tobias Barreto é 

marcante: 
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Nos dois primeiros anos do meu curso acadêmico, antes de Tobias assumir o cargo 
de lente da Faculdade, freqüentei, assiduamente as suas preleções jurídicas, as suas 
aulas particulares, os seus discursos na praça pública, nos clubes e recepções 
familiares, sempre com grande afluência de ouvintes, principalmente de estudantes. 
Depois, freqüentei a sua casa particular no bairro dos Afogados, participando da 
convivência íntima dos seus discípulos e admiradores. (CUNHA, 1923: 12) 

 
Em outro lugar, acentua, ainda uma vez, a figura cintilante de Tobias, um dos heróis 

da “Escola do Recife”: 

 
Em 1882, Tobias Barreto deixou a cidade de Escada, vindo residir no bairro dos 
Afogados, entrou em concurso na Faculdade, foi classificado em primeiro lugar, 
nomeado lente substituto e tornou-se o líder do movimento jurídico-filosófico, 
fazendo a propaganda das doutrinas alemãs. Foi a última fase da chamada Escola do 
Recife, que Silvio Romero preconizou e estudou em diversas das suas obras. Entre 
os meu professores mais notáveis convém lembrar o dr. Antônio Coelho Rodrigues 
(piauiense), Tavares Belfort (maranhense), José Joaquim Seabra (baiano), José 
Higino e João Vieira (pernambucanos). (CUNHA, 1939: 25-26) 

 

A Escola do Recife emerge na escrituração autobiográfica de Higino Cunha como uma 

tradição inventada que ganha forma e sentido a partir de um rico repertório de idéias e heróis, 

que conformam, na sua combinação problemática, a sensação de uma nova visada sobre o 

ensino jurídico, a ciência, a política, o direito, o homem. 

É do compartilhamento das referidas idéias, com suas nuances, e de um panteão, bem 

como da crença no poder da escrita como elemento conformador da realidade e também 

operador de uma distinção nas trajetórias de vida e sua conseqüente subjetivação, que emerge 

um sentido de pertencimento entre os bacharéis em Direito piauienses em relação à Escola do 

Recife entre o final do século XIX e início do século XX. 
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Assombrações do Cariri: o imaginário popular como elemento de reflexão histórica 
 

  Sandra Nancy Ramos Freire Bezerra 
 
Resumo: O presente artigo é decorrente de uma pesquisa de iniciação vinculada ao Instituto 
Ecológico Cultural Martins Filho IEC, ligado a Universidade Regional do Cariri URCA, 
realizada em 2006. O estudo objetivou compreender o universo cultural das crenças em torno 
das assombrações, sua difusão e a relação com a religiosidade popular, a partir do referencial 
teórico centrado no campo da História cultural. A problemática analisada no estudo utilizou 
como fonte a abordagem da história oral e a xilogravura. Aponta para um conjunto de 
indagações pouco exploradas na produção historiográfica local e para a necessidade de 
apropriação desse objeto na compreensão histórico-cultural no âmbito do Cariri. 
 
Palavras-chave: Imaginário. Memória. Oralidade. 
 
 
Abstract: The present article is decurrent of a research of entailed initiation to the Ecological 
Institute Cultural Martins Son IEC, on the Regional University of Cariri URCA, carried 
through in 2006. The objective study to understand the cultural universe of the beliefs around 
the assombrações, its diffusion and the relation with the popular religiosidade, from the 
centered theoretical referencial in the field of cultural History. The problematic one analyzed 
in the study will use as source the boarding of verbal history the xilogravura. It points with 
respect to a set of investigations little explored in the local historiográfica production and with 
respect to the necessity of appropriation of this object in cultural the historical understanding 
in the scope of the Cariri. 
 
 Word-key: Imaginary. Memory. Orality.  
 

 

1. Introdução  

Decorrente  do processo de redefinição paradigmática ocorrido no século XX a 

História consolidou importantes mudanças teórico-metodológicas, entre elas: a ampliação das 

fontes incluindo linguagens sociais e culturais; os objetos e as abordagens conceituais, além 

da  incorporação de novos sujeitos históricos. Dentre esses novos objetos que passaram a 

constituir matéria de interesse do historiador está o imaginário. Este conforme Barros (2004: 

91-92) estuda:  

Essencialmente as imagens produzidas por uma sociedade, não apenas imagens 
visuais, como também imagens verbais e em ultima instancia as imagens mentais. O 
Imaginário será aqui visto como uma realidade tão presente quanto aquilo que 
poderíamos chamar de “vida concreta” Esta perspectiva sustenta-se na idéia de 
que o imaginário é também reestruturante em relação à sociedade que o produz  
(...) o imaginário mostra-se dessa forma uma dimensão tão significativa das 
sociedades humanas como aquilo que corriqueiramente é encarado como realidade 
efetiva.  

                                                 
  Professora do Departamento de História da Universidade Regional do Cariri URCA 
 Mestranda no Programa de Pós-Graduação em História Social da UFC. 
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Nessa dimensão do imaginário as crenças passam a ser entendidas como 

elementos de práticas e historicidade na organização da sociedade, pelas quais os sujeitos 

constroem suas verdades ao tempo em que fazem história.    

Com base nessa perspectiva o presente artigo se propõe a apresentar discussões 

originadas  de uma pesquisa que  realizamos em 2006 na Universidade Regional do Cariri, 

onde buscou compreender as “assombrações” elementos do imaginário popular através da 

imagem xilográfica e registrar narrativas de experiências relatadas por  pessoas idosas com 

esses seres fantásticos  através de recurso áudio-visual como fonte de memória.  

A pesquisa partiu no primeiro momento da inspiração de um artista da região, quando 

transformou em discursos visuais este aspecto importante da realidade em um álbum formado 

por quinze xilogravuras intitulado: “As assombrações do Cariri”, além da criação de cinco 

esculturas em madeira. 

 Entre as figuras representados nas esculturas e nas xilogravuras estavam o pai da 

mata, ao papa-figo, a alma penada, o lobisomem,  assombrações de botija entre outros.  

 Conforme o artista, o seu  entusiasmo criador nasceu de uma curiosidade pessoal e do 

desejo de materializar nas matrizes entalhadas na madeira esses elementos. Para o Nilo: 

 

 (...) Este foi um trabalho de pesquisa, como tivesse sido uma forma oral mesmo. Na 
verdade, eu nem escrevi do que as pessoas tavam falando. Eu tive que lembrar. (...) 
Não gravei nada também, porque as pessoas eu entendo; ia conversando. Ai a parte 
gráfica, que é a parte que você vai fazer a história mesmo da xilo, aí você imagina 
mesmo a criatura, né? Vai imaginando a figura, vai moldando na sua mente o que 
você quer mostrar graficamente (...) não é bem fácil porque você tem que criar 
realmente a imagem da figura, que você nunca viu e não tem idéia do que seja1.  
 

Evidencia-se em sua fala, o plano produtivo que configura a concretude do imaginário, 

no diálogo criador poético com o material e a técnica além da organização das representações 

imagéticas que se  constituem  expressões  culturais  mediadoras de significados.  

No segundo momento da pesquisa coletamos depoimentos de pessoas idosas que se 

diziam conhecedoras de alguma experiência com assombrações.  Para essa etapa contamos 

com o apoio de dois alunos e de um cineasta ligado a instituição que realizou o registro audio 

visual das narrativas e a edição de um pequeno documentário em  DVD. 

Organizou-se um terceiro momento onde foi possível  apresentar o resultado da 

pesquisa por meio de uma exposição no Hall de entrada da Universidade em Dezembro de 

                                                 
1 Entrevista do xilógrafo José Marcionilo Filho conhecido como NILO sobre o processo de pesquisa e criação 

das obras para a exposição “ Assombrações do Cariri.” 
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2006, com as xilogravuras, as esculturas em madeira, e a execução do vídeo com as narrativas 

orais contadas pelos  idosos entrevistados. 

 Mediante as observações feitas durante a mostra sobre os modos de percepção dos 

leitores a repercussão na imprensa local, o tipo de público que atraiu e outros resultados 

imprevistos, sentimos a necessidade de um maior  aprofundamento o que está nos conduzindo  

a uma proposta de pesquisa para o mestrado. 

 

2. As assombrações num contexto histórico multicultural 

 

A região do Cariri, no Sul do Estado do Ceará, cujas condições ambientais 

diferem do semi-árido pela presença da Chapada do Araripe, apresenta temperaturas amenas, 

chuvas estáveis, permeabilidade do solo e acumulação de água subterrânea ocasionando 

irrigação por meio de fontes perenes que brotam das nascentes nas encostas das serras, além 

de vales úmidos, solos férteis e um ambiente privilegiado de Floresta. 

Essas condições paisagísticas naturais contrastam com as demais 

localidades que compõem também o Cariri, nos Estados de Pernambuco e Piauí que embora 

contíguas à região apresentam clima quente, seco e uma vegetação típica da caatinga 

nordestina.  

É possível que as condições geo-ambientais possibilitadas pela Chapada do 

Araripe tenham contribuído para atrair tanto os colonizadores quanto os primeiros habitantes 

da região, os índios Cariris.  

A colonização do Cariri remonta ao século XVIII com a doação de 

sesmarias  permitindo a chegada de conquistadores vindos de vária localidades para ocuparem 

as terras mediante a expansão da pecuária, porém a grande disponibilidade de terras propícias 

e a oferta abundante de recursos hídricos possibilitaram o florescimento da cultura da cana-

de-açúcar desencadeando em seguida  a produção de rapadura como atividade econômica, 

removendo a prioridade da pecuária introduzida pelos primeiros sesmeiros.   

Vale salientar também a vinda para o Cariri de um contingente de 

mineradores de outras paragens, atraídos pela divulgação da existência de ouro na região, em 

1756, no atual Município de Missão Velha além do recebimento de mão de obra escrava 

negra, possibilitando a participação da cultura de origem africana na formação cultural do 

Cariri.  
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Evidentemente com a decadência da mineração do ouro o trabalho escravo 

foi direcionado para as atividades nos engenhos, no cultivo da cana-de–açúcar e no trabalho 

doméstico. Conforme relata Figueiredo Filho(1966:108): “A mineração do ouro fracassou por 

falta de resultados compensadores, deixando, no entanto, o trabalhador escravizado na região. 

Muito contribuiu ele para a riqueza do cariri, mesmo naquelas tristes condições de cativeiro.”  

A região recebeu e continua  recebendo até os dias atuais  grande número de pessoas dos 

mais diversos pontos do Nordeste em busca de alívio para os problemas de saúde, trabalho 

além de outros motivos, atraídos pela crença no Padre Cícero Romão Batista.  

É perceptível no contexto histórico cultural a interpenetração dos mais variados 

elementos compondo assim um espaço  multicultural povoada de aparições, seres fantásticos e 

assombrações que se integram ao espaço dos fenômenos, revelando os cruzamentos 

socioculturais, em que diversas visões de mundo convivem e  se misturam. Nesse sentido a 

Região do Cariri é concebida como um espaço cultural heterogêneo formado por diversos 

elementos culturais que se imbricam refletindo lógicas multiplas. 

Nesse sentido, esse encontro entre os vários modos de vida e visão de mundo 

possibilitou no Cariri, uma multiplicidade de manifestações que podem ser evidenciadas nas 

celebrações, nos ofícios, saberes e fazeres do povo e continuam sendo reelaboradas 

constantemente e subsistindo no imaginário, nas expressões e nos costumes daquela 

sociedade. 

 

3. Memória, tradição e oralidade, as narrativas de assombrações como 
elemento de reflexão histórica. 

 

A crença em assombrações é vislumbrada aqui como construção simbólica que 

possibilita percepção de mundo alargando-se entre suas funções ao controle social. Essa 

produção de sentidos sobre o mundo, construída pelos sujeitos está inserida no campo 

historiográfico da História Cultural que segundo Chartier objetiva identificar “ o modo como 

em diferentes lugares e momentos uma determinada realidade social é construída, pensada e 

dada a ler”.  

Dessa forma nesse campo da história o imaginário torna-se um conceito central 

para compreensão da realidade conforme afirma Pesavento (2005:47) 
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É, verdadeiramente, com o advento da História Cultural que o imaginário se torna 
um conceito central para análise da realidade, a traduzir a experiência do vivido e 
do não-vivido, ou seja, do suporte, do desconhecido, do desejado, do temido, do 
intuído.  O real é sempre o referente da construção imaginária do mundo, mas não 
é o seu reflexo ou cópia. O imaginário é composto de um fio terra, que remete às 
coisas, prosaicas ou não, do cotidiano da vida dos homens, mas comporta também 
utopias e elaborações mentais que figuram ou pensam sobre coisas que 
concretamente não existem.  

Para compreender o objeto buscamos chegar ao imaginário tanto pelo enfoque nas 

imagens, símbolos e representações encontradas nas narrativas orais como pelas fontes 

iconográfica que postulam serem indispensáveis para percepção de certos aspectos das 

representações sociais, meios reveladores que extrapolam os limites presentes na 

documentação tradicional, já que a renovação da história também ampliou a noção de 

documento acarretando a possibilidade do desenvolvimento de problemáticas históricas 

significativas.  

Nesse contexto os discursos xilográficos constituídos de assombrações que fazem 

referências ao mundo sobrenatural mágico do Cariri comunicam algo sobre a cultura local. 

São representações materializadas do imaginário popular, que permitem o afloramento de um 

espaço não visível da sociedade. Evidentemente estes proporcionam múltiplos tipos de leitura 

e interpretações, bem como de significados, além de serem mediadores entre o mundo de 

quem os produz e de quem os observa. Segundo Pesavento 

As imagens estabelecem uma mediação entre o mundo do espectador e do produtor, 
tendo como referente à realidade, tal como, no caso do discurso, o texto é mediador 
entre o mundo da leitura e o da escrita. Afinal, palavras e imagens são formas de 
representação do mundo que constituem o imaginário. (PESAVENTO 2005:86) 

 

Podemos assim perceber que a leitura das imagens xilográficas além de proporcionar 

uma trama entre o tempo de quem produziu e o de quem observou, comunicam conceitos, 

modos de ver e entender a vida, permitindo uma compreensão do universo cultural e da 

realidade em seu discurso.  

Do mesmo modo o enfoque das narrativas orais como abordagem metodológica nos 

levaram a entender a memória como algo vivo, carregada por grupos vivos que está em 

constante evolução, sujeita a transformações e manipulações. Desse modo, as vivências 

reveladas por meio das narrativas da memória apresentaram-se como canais expressivos 

deixando transparecer a trama de concepções culturais pelas quais se constitui bem como a 

sua função de reforçar a coesão social ao proporcionar nos sujeito o sentimento de pertença ao 

grupo que compartilham. Sobre o exposto afirma Pollak (1992: 203-204): 
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A memória é um elemento constituinte do sentimento de identidade, tanto individual 
como coletiva, na medida em que ela é também um fator extremamente importante do 
sentimento de continuidade e de coerência de uma pessoa ou de um grupo em sua 
reconstrução de si. 

 

Nessas narrativas pessoas comuns apresentam suas experiências reveladoras das 

maneiras pelas quais elas dão sentido ao mundo, lançam mão de um repertório cultural rico, 

complexo e de conflito perpassado pelo poder e evidenciam a normatização das condutas e 

seu uso como meio regulador, confirmando a afirmação de Baczko (1985:309) de que “o 

imaginário social é uma das forças reguladoras da vida coletiva.”  

Vale salientar que muitas das  narrativas coletadas colocam certos fatos dentro de uma 

lição de ordenamento como meio de boa convivência na comunidade, levando os sujeitos 

infratores a sofrer penalidades pelo não cumprimento da norma podendo transformar-se em 

assombração, que numa linguagem popular significa  “Virar Bicho”. 

Citaremos algumas que aludem ao ensinamento sobre as regras para o 

comportamento dos filhos em relação aos pais, estendendo-se assim a outros parentes 

próximos como os avós e aos padrinhos conforme o assegurado por D. Toinha2 quando 

afirma que: “Pra virar lobisomem é ligeiro, não é preciso muito não, basta ser estranho com os 

pai e com as mãe e com os padim, e avos não respeitar aquelas pessoas que nem seja mais do 

que mãe”. E a narrativa do Sr. Raimundo Aniceto3 de que “vira lobisomem gente ruim, que 

gosta de bater na mãe”. 

                                                

Um outro exemplo nessa mesma ordem é o do Sr.Severino Rocha4 quando no seu 

depoimento nos contou a historia de um conhecido seu que, por ter caluniado a própria mãe 

recebeu um  castigo e ficou   “virando bicho” durante sete anos de sua vida. 

Nesse caso ficou  evidente através desses narradores do imaginário a atribuição de 

veracidade ao que está sendo evocado, elemento indispensável para se construir sentido para 

si e para o mundo, evidenciando-se nas assombrações representações coletivas como matrizes 

de práticas construtoras do mundo social desses sujeitos conforme Chartier apud Pesavento 

(1995:18) 

 
2 Entrevista realizada em 2006 com a Sra Antônia Josefa da Conceiçã, 86 anos. Nova Olinda - Ceará 
3 Entrevista realizada em 2006 com o Sr. Raimundo Aniceto  Crato – Ceará. 
4 Entrevista realizada em  outubro de 2007 com o Sr.Severino Antonio Rocha  80 anos  . Barbalha - Ceará   
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O discurso e a imagem mais do que meros reflexos estáticos da realidade social 
podem vir a ser instrumentos de constituição de poder e transformação da 
realidade. Concluindo, a representação do real, ou o imaginário, é, em si, elemento 
de transformação do real e de atribuição de sentido ao mundo. 

De fato podemos entender que os modos de perceber a realidade social não são de 

maneira alguma discursos neutros, produzem estratégias e práticas que tendem impor uma 

autoridade além de justificar para os indivíduos suas escolhas e condutas. Nesse caso as 

histórias de assombrações, ou melhor, fatos incorporados na tradição oral do Cariri em certa 

medida constituem entre suas inúmeras funções, também uma maneira de construir ordem, 

moldar certos padrões de caráter e viabilizar um repertório comunicativo tonificante para vida 

em sociedade. 

Em função desses comportamentos serem  entendidos como ações simbólicas, o 

conceito de cultura que adotamos foi o do antropólogo norte americano Clifford Geertz  que 

defende um conceito semiótico acreditando: 

que o homem é um animal amarrado às teias de significados que ele mesmo teceu, 
assumo a cultura como sendo estas teias e sua análise, portanto, não como ciência 
experimental em busca de leis, mas como uma ciência interpretativa, à procura do 
significado (GEERTZ, 1978:15). 

Como Geertz consideramos que cultura é esse patrimônio de significados 

compartilhado pelos grupos através das formas simbólicas por meio dos quais os sujeitos 

perpetuam e desenvolvem os conhecimentos acerca da vida. 

O significado dessa concepção na prática fica evidente quando ao examinarmos as 

imagens e os depoimentos orais coletados, visualizamos que estes seres fantásticos que 

povoam o imaginário popular do Cariri constituem-se textos para leitura daquele meio 

cultural, permitindo várias compreensões entre estas, a dos modos que os indivíduos devem se 

comportar diante do grupo. 

As leituras das narrativas permitiram também que pudéssemos apreender traços do 

imaginário religioso de forma marcante nas narrativas sobre assombrações como no discurso 

do Sr. Joaquim Mulato5, que pauta sua vida dentro de elementos do catolicismo popular, ele 

nos revelou sobre possíveis envolvimentos de pessoas com esses seres fantásticos, sobretudo 

as chamadas “caboquinhas do mato” que segundo ele“verdadeiramente” só se relacionam com 

                                                 
5 Líder da  irmandade de penitentes do sitio Cabeceiras em Barbalha CE 
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esses seres pessoas que não estão em sintonia com a religião católica , como é o caso dessa 

manifestação6:  

Caboquinha é bichinha do mato. Ela é viva e invisível, é gente que nem nós, ela 
fuma, ela bebe ela come (...) se o cabra pegar amizade a ela ele não pode mais 
namorar com ninguém que ele mete peia. O cabra pra ter amizade a ela ele não 
reza, não se confessa, nem reza o rosário, é pra ser bicho bruto que nem ela. 

Nesse caso as assombrações revelam-se meios de advertência para os indivíduos 

permanecerem em sintonia com os mandamentos da Igreja Católica, orando e respeitando os 

sacramentos.  

No meio de tantos outros, esse é um exemplo em que a religiosidade faz parte 

dessas experiências como uma produção de significados que vão se refazendo a partir das 

tradições culturais confirmando que “o homem é um animal amarrado à teias de significados 

que ele mesmo teceu” Nesse caso fica evidente que cultura é um contexto, o comportamento 

ação simbólica e as narrativas, discursos dos sujeitos, são textos que permitem o pesquisador 

construir leituras para compreensão do universo cultural.  

 

Considerações finais  

A discussão apresentada partiu  da experiência  que tivemos através de uma pesquisa 

de iniciação visando compreender as assombrações, elementos do imaginário popular no 

Cariri através da imagem xilográfica e do seu registro como fonte audiovisual utilizando 

como metodologia e fonte a abordagem da história oral. 

A temática apontou para um conjunto de indagações pouco exploradas na produção 

historiográfica da região e, sobretudo para a necessidade de apropriação desse objeto como 

elemento de compreensão histórico-cultural. As análises nos levaram a verificar outras 

questões que atualmente se transformaram em objeto de estudos para o mestrado tendo sido 

acrescentado o cordel como fonte escrita e elemento de difusão da crença em assombrações, 

onde se buscará a historicidade desse universo de crenças e valores que são urdidos nas 

experiências sociais bem como seus significados. 

                                                 
6 Caboquinha também conhecida como Caipora. Segundo Cascudo no Ceará “ela aparece com a cabeleira hirta, 

olhos de brasa, cavalgando o porco, caititu, e agitando um galho de japecanga. Engana os caçadores que não 
lhe trazem fumo ou cachaça, surra impiedosamente os cachorros. (2002:.98) 
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Sendo assim temos ciência que no âmbito desse texto não foi possível esgotar o 

exame uma vez que o estudo ainda se encontra em processo, mas podemos afirmar a 

relevância do estudo sobre assombrações que sobrevivem nos núcleos urbanos do Cariri como 

objeto de pesquisa historiográfica e defender que a oralidade tão presente nas narrativas das 

pessoas simples é um importante elemento de reflexão histórica pensada a partir de diversas 

fontes, orais, escritas e visuais a exemplo desse estudo. 
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O papel das Migrações Internacionais na Construção do Cooperativismo  
Sul-Americano em Perspectiva Comparada 

    
Ana Luiza Bravo e Paiva  

 Cintiene Sandes Monfredo1 
 

 
Resumo: O presente estudo se insere na compreensão da relação entre as migrações 
internacionais contemporâneas com a construção de um modelo de cooperação entre Estados 
que permita a promoção da democracia internacional, dando maior ênfase ao processo de 
Integração regional Sul-Americano. Estas migrações são contextualizadas a partir dos 
processos de reconstrução produtiva, implicando em novas modalidades de circulação do 
capital e da população e, também, no contexto da atual etapa de globalização em seus 
múltiplos matizes, dimensões e desdobramentos. 

 
Palavras-chave: migrações internacionais, democracia e cooperação. 
 
 
Abstract: This essay studies the relation between international migration and the 
construction of international cooperation model that allows the promotion of the democracy, 
here we are given more emphasis in South American Regional Integration process. The 
apprehension of these migrations are in the context of the globalization, that imply on new 
modalities of money and population fluxes.  

 
Keywords: international migration, democracy and cooperation. 

 

 

 

O presente estudo se insere na compreensão da relação das migrações internacionais 

contemporâneas com a construção de um modelo de cooperação entre Estados que permita a 

promoção da democracia internacional, dando maior ênfase ao processo de Integração 

regional Sul-Americano. Estas migrações são contextualizadas a partir dos processos de 

reconstrução produtiva, implicando em novas modalidades de circulação do capital e da 

população e, também, no contexto da atual etapa de globalização em seus múltiplos matizes, 

dimensões e desdobramentos. 

A mobilidade humana, em termos de números de pessoas que atravessam fronteiras, 

nunca foi tão grande quanto nos dias de hoje, a cada minuto pelo menos dez pessoas estão 

cruzando fronteiras ao redor do mundo, não incluindo os migrantes ilegais. Segundo dados 

das Nações Unidas (ONU), o número de países onde o número de migrantes excede 10 por 

                                                 
1  As autoras do artigo são alunas mestrandas do Programa de Pós-graduação em História Comparada – UFRJ e 

pesquisadoras do Laboratório de Estudos do Tempo Presente/UFRJ.  
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cento do total da população saltou de 43 em 1960 para 70 em 2000.2 Conforme o 

mencionado, para falar em migrações contemporâneas é importante ter em vista a forma 

como a globalização afeta os deslocamentos de pessoas.  Nos dias de hoje, o horizonte do 

migrante é muito mais amplo, ele não se restringe mais a uma localidade próxima, ao 

contrário seu horizonte agora não tem mais fronteiras, pois ele vive em um mundo onde os 

parâmetros mudam constantemente e informações circulam livremente, estimulando 

consumos, gerando sonhos e criando expectativas de uma vida melhor.  

De acordo com Zigmund Bauman, em tempos de globalização, as pessoas são 

“arrastadas” à condição de turistas ou de migrantes porque a mobilidade deixou de ser um 

fenômeno à parte e estendeu suas malhas e estruturas para todo o social. Mas, não se deve 

esquecer que os deslocamentos contínuos existiram em outros momentos históricos, mas 

somente na sociedade da informação é que estes fenômenos foram potencializados e 

assumiram um papel central na vida social.  

No entanto, a globalização tem se mostrado incompleta e inacabada, pois o 

dinamismo e a força motor da nova ordem consiste na integração econômica gerenciada 

pelas normas do liberalismo e essas normas são seguidas seletivamente pelos próprios países 

que as promovem, desse modo o resultado é que a globalização apresenta dificuldades no 

cumprimento de suas promessas principalmente quando se trata de fluxos de pessoas.  Dessa 

maneira, o crescimento dos países se torna cada vez mais desigual e as disparidades entre 

ricos e pobres aumentam. Tais desigualdades contribuem para aumentar o impulso, e até 

mesmo a necessidade, de migrar para outros países. Entretanto, as regras do jogo da 

globalização e do liberalismo não se aplicam à migração internacional: “enquanto o capital 

financeiro e o comércio fluem livremente, a mão-de-obra se move a conta-gotas” 

(MARTINE, 2005). 

Além disso, acontecimentos como os atentados terroristas de 11 de setembro, 

conflitos no Oriente Médio, as tensões entre as comunidades de imigrantes mulçumanos na 

Europa, as manifestações xenofóbicas recentes na França nos levam a reavaliar as relações 

entre migrações e a intensificação, nos dias de hoje, de novas formas de nacionalismos, 

racismos e xenofobia. Nesse sentido, as migrações internacionais tornaram-se um tema 

extremamente relevante tanto para agenda política internacional, quanto para acadêmicos 

das mais diversas áreas de conhecimento. 

                                                 
2  Dados retirados do Relatório das Nações Unidas.   United Nations, Department of Economic and Social 

Affairs, World Economic and Social Survey – International Migration, New York, 2004. 
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A análise proposta neste trabalho é baseada em dados empíricos. No entanto, é 

importante ressaltar que existe uma dificuldade analítica dos fluxos migratórios, pois os dados 

produzidos não são capazes de apreender o volume das migrantes ilegais, por isso, optou-se 

por utilizar a base de dados das Nações Unidas. 

 Nosso objetivo é analisar de que forma o fenômeno migratório sul-americano 

proporciona a intensificação dos processos de cooperação e integração regional e, assim, 

possibilitar a promoção da democracia internacional. Dessa maneira, pretende-se analisar 

comparativamente os fluxos migratórios, a política externa e o nível de democracia interna 

dos Estados Sul-Americanos. Nossa opção metodológica foi a utilização do método de 

história comparada enquanto ferramenta analítica, já que este nos proporciona um controle 

mais efetivo de nossos dados e, consequentemente, das hipóteses.  

 
 
A Democracia e os processos de integração regional para as políticas migratórias 

 

Pensar o conceito de Democracia como um valor universal nos remete a uma 

grande problemática, a de estabelecer critérios que sejam adequados a diferentes países com 

diferenciadas culturas. Ao contrário de questões como direitos humanos, terrorismo ou outros 

temas da atualidade, o conceito de democracia nunca havia estado na pauta de discussão da 

política internacional. Entretanto, após a observação da comunidade internacional e da 

necessidade de uma governança em assuntos globais como os apresentados neste trabalho 

referentes aos fluxos migratórios, considerado um dos vários temas associadas ao processo de 

globalização, iniciou-se uma discussão sobre a democracia, sua viabilidade e importância para 

as relações internacionais e para as relações de interdependência dos países através dos 

processos de integração vigentes na atualidade. 

Os temas apresentados pelas Nações Unidas como criteriosamente importantes 

das áreas de desenvolvimento, paz e segurança coletiva, direitos humanos passaram a ser 

compreendidos como tarefa da cooperação internacional facilitada pelos processos 

democráticos nos países, afirmando que democracia é o “valor universal baseado na livre 

expressão das pessoas para determinar o sistema político, econômico, social e 

cultural”(SOARES & RODRIGUES, 2006) e que dentre estes aspectos é importante o 

respeito à soberania e auto-determinação dos povos. O exercício da democracia não está 

relacionado apenas à instituição do regime político, mas ao fato de que as instituições, as 

relações civis, sociais, políticas e culturais são realmente pautadas na perspectiva 

democrática. 
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Na América do Sul é observável diferentes níveis de democracia, se assim 

podemos afirmar, nos países constituintes. A contribuição da percepção democrática é 

associada e analisada variadamente pelas populações, democracia como direito dos povos, 

como uma relação estreita para a efetividade dos direitos humanos, como um plano político 

pautado no desenvolvimento econômico e social tornando um valor comum para as políticas 

sul-americanas. 

A integração regional associada aos blocos políticos e econômicos como o 

Mercosul e pelas negociações bilaterais de acordos entre países sul-americanos é um processo 

que ocorre paralelamente às atividades políticas democráticas e que aumentam esta dinâmica 

de democracia em graus e categorias distintas, seja no setor político, ou em atividade social ou 

cultural.  

Diante das problemáticas que surgem com o processo da globalização, como os 

mercados capitalistas acelerados em busca de novos espaços para competitividade, o aumento 

de tecnologias informacionais, os fluxos de informação, capital e pessoas que ultrapassam e 

desmantelam os conceitos tradicionais da fronteira protegida pelos Estados e até o surgimento 

de novos atores no campo das relações internacionais se tornaram fatores significativos para 

que os estados percebessem que a integração a partir de negociações, blocos ou alianças 

aduaneiras e políticas pudessem de certa forma favorecer o crescimento econômico dos países 

parceiros, e que em cooperação legitimariam o desenvolvimento regional, a paz e a segurança 

coletiva e os direitos humanos objetivos primordiais da pauta da política internacional. 

De fato, a possibilidade desta integração regional que garante os princípios 

apresentados está diretamente relacionada à emergência, consolidação e efetividade do 

processo democrático na América do Sul e que é consensual nas concepções políticas e um 

avanço para os desafios da política regional. É, portanto de consenso entre os países da 

América do Sul a necessidade da integração e o reconhecimento de inúmeros benefícios como 

a possibilidade da diminuição das assimetrias sociais, políticas e econômicas e a importante 

conexão cultural.  

A constituição de estados democráticos é baseada em perspectivas dos direitos 

humanos internacionais, em convenções para cooperatividade que busque o bem-estar da 

comunidade internacional e que garante em setores diversos o respeito mútuo entre os atores e 

as problemáticas atuais. Alguns temas relacionados às mobilidade sociais, ou os fluxos 

migratórios ganharam proporções crescentes de discussão na política internacional, 

associados principalmente em soluções que estejam adequadas aos pilares da democracia e 

dos direitos humanos.  
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A preocupação em campo internacional quanto aos fluxos migratórios acelerados 

trouxe uma série de convenções internacionais acerca destas questões que abordassem os 

temas relacionados com a mobilidade de pessoas como direitos humano dos migrantes, 

xenofobia, discriminação, trabalho temporário. O diálogo institucional de alto nível tornou-se 

de esfera primordial quanto à governabilidade migratória a partir da garantia dos princípios 

fundamentais da democracia e das propostas de cooperação pautadas na perspectiva da 

integração regional. A tentativa de administração destes fluxos migratórios pelos países 

trouxeram à governabilidade da migração favorável ao multilateralismo e ao propósito da 

cooperação internacional. 

A problemática está inserida quando analisamos países considerados grandes 

receptores de migrantes em busca de inserção no mercado de trabalho facilitados pelas redes 

sociais e pelo capital social, não esquecendo que este último é considerado instrumento 

fortalecedor do processo democrático em vias sociais. A possibilidade da contenção da 

mobilidade da mão-de-obra temporária dos migrantes por vias de uso da força ou por 

instrumentos legais de restrição deste fluxo por países receptores como Estados Unidos e 

União Européia são discutidos por uma série de especialistas em política migratória. Mas, 

como alcançar vias de solução sem agredir os principais critérios da democracia, importante 

para a integração regional, para a diminuição de assimetrias, para a participação cultural e 

social do povo? O que representa a mão-de-obra dos migrantes para a economia dos países, 

tanto dos que saem quanto dos que recebem estes migrantes? A análise destas questões cresce 

em diversos trabalhos e pesquisas, mas as dificuldades ainda estão acirradas por disputas nas 

pautas do direito internacional e das políticas internas e externas dos países. 

 

Conclusão 

Os fluxos migratórios acelerados pelos processos tecnológicos e pelas mudanças 

sociais, culturais, informacionais, políticas e econômicas da globalização tem atualmente uma 

importância nas discussões da política internacional, em que são apresentadas as teorias, as 

percepções para as diferentes regiões, a busca pela explicação, pautada muitas vezes em 

explicações acerca das políticas internas dos países e de suas economias para uma tentativa ou 

possibilidade de encontrar as questões para a compreensão e iniciar as medidas de solução 

apresentadas.  

As tentativas mais proeminentes para a solução precisam estar condizentes com os 

processos de democracia que auxiliam na governabilidade de problemas de alcance mundial, 

principalmente que as soluções estejam caracterizadas pelos princípios primordiais de 
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garantia dos direitos humanos, da manutenção da paz entre os atores das relações 

internacionais e da segurança coletiva, e do desenvolvimento. Assim, as políticas internas dos 

países precisam acordar com os fundamentos apresentados e em muitas situações as ações dos 

estados são questionadas por estarem em diversas vezes em controvérsia. 

As perspectivas dos organismos internacionais de cooperação entre estados 

objetivando medidas mais efetivas ainda estão em construção refletindo a problemática da 

governabilidade migratória. Neste sentido, os fluxos migratórios estariam relacionados às 

possibilidades de uma maior integração regional ou estariam ainda na pauta de uma solução 

conflituosa? De fato as premissas apontam para uma posição intermediária que ora 

caracterizam os fluxos migratórios como um instrumento importante para os processos de 

integração que dependerão sobremaneira do índice de democratibilidade e da potencialidade 

dos estados de atenderem soluções satisfatórias para ambos tanto para os estados, quanto para 

as pessoas migrantes ora dos fluxos representarem mais um conflito por se tornarem símbolos 

de tentativas de governabilidade incongruentes e ineficazes.  
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Mito e ritos do Ruralismo Pedagógico na Escola Normal Rural de Juazeiro do Norte 
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RESUMO 
A história da humanidade está repleta de narrativas míticas formuladas para justificar ou dar 
sentido a vida e a necessidade de explicação e verdades. O objetivo da investigação é 
compreender a constituição do mito e dos ritos pedagógicos ruralistas na Escola Normal Rural 
de Juazeiro do Norte (ENRJN), instalada em 13 de março de 1934. A demarcação temporal 
representa os anos de formação das três primeiras turmas da ENRJN, sendo 1939 o marco de 
formatura da terceira turma. As fontes utilizadas foram: o Jornal O Lavrador, publicado de 
maneira irregular, entre as décadas de 1930 e 1970 e entrevistas a estudantes das três 
primeiras turmas da escola. O referencial teórico-metodológico se fundamenta na relação 
entre mito e realidade, em especial nos escritos de Mircea Eliade. Compreendemos a 
utilização dos ritos escolares na constituição do mito do ruralismo pedagógico. 
Palavras-chave: Mito; Ritos; Escola Normal Rural. 
 
ABSTRACT 
The humanity’s history is replete of mythical narratives formulated to justify or to give sense 
to life and to the need of explanation and truths. The objective of the investigation is 
understands the constitution of the myth and of the pedagogic rites in the Normal Rural 
School of Juazeiro do Norte (NRSJN), installed in 13 of March of 1934. The time 
demarcation represents the years of formation of the first three groups of the NRSJN, being 
1939 the landmark of formation of the third group. The sources used were: the Newspaper O 
Lavrador, published in irregular way, between the decades of 1930 and 1970 and interviews 
to students of the first three groups of the school. The referential system theoretician and of 
method is based on the relation between myth and reality, in special written of Mircea Eliade. 
We understand the use of the school rites in the constitution of the myth of the pedagogic 
ruralism. 
Key words: Myth; Rites; Normal Rural School. 
 

 

 

 

A palavra Mito muitas vezes é associada a algo que não se constitui como 

realidade, mas a narrativa do mito é uma expressão da existência do mesmo associado à vida 

dos que narram e dos que escutam. A história da humanidade está repleta de narrativas 

míticas formuladas para explicar ou dar sentido à vida e à necessidade de verdades. As 

instituições escolares não ficam de fora dentre os espaços da constituição e propagação de 

mitos. Mircea Eliade (2002) afirma que existe uma relação do mito com o sobrenatural e com 

a reconstituição de uma origem. O mito está associado à narrativa de um começo que passa a 

dar sentido ao que é ritualizado. 
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A palavra Mito muitas vezes é associada a algo que não se constitui como realidade, 

mas a narrativa do mito é uma expressão da existência do mesmo associado à vida dos que 

narram e dos que escutam. A história da humanidade está repleta de narrativas míticas 

formuladas para explicar ou dar sentido à vida e à necessidade de verdades. As instituições 

escolares não ficam de fora dentre os espaços da constituição e propagação de mitos. Mircea 

Eliade (2002) afirma que existe uma relação do mito com o sobrenatural e com a 

reconstituição de uma origem. O mito está associado à narrativa de um começo que passa a 

dar sentido ao que é ritualizado. 

Algumas instituições escolares ficaram conhecidas na história como fundadoras 

de alguns movimentos educacionais, representando através de processos ritualísticos a 

materialização do que acreditavam como verdade e reproduziam dando sentido a sua 

existência. A presente escritura relata a existência de uma escola de formação de professores, 

reconhecida no Brasil, como pioneira de um movimento nomeado de Ruralismo Pedagógico. 

A referida instituição foi a Escola Normal Rural de Juazeiro do Norte (ENRJN), instalada em 

13 de março de 1934. O objeto da investigação é a constituição do mito e dos ritos 

pedagógicos ruralistas. A criação da primeira instituição educacional de formação de 

professores para o meio rural antecede dois marcos da política ruralista do governo Vargas, a 

Macha para o Oeste (1938) e o Oitavo Congresso Brasileiro de Educação (1942). A 

demarcação temporal estabelecida nesta pesquisa representa os anos de formação das três 

primeiras turmas da referida escola, que teve seu ato inaugural em 1934, sendo o ano 1939 o 

marco das festividades de formatura da terceira turma. Acredita-se que as três primeiras 

turmas representaram a constituição do modelo de formação ruralista exercitado nas turmas 

que posteriormente ingressaram na escola, respeitando as particularidades que cada 

temporalidade constitui nas tramas cotidianas. O objetivo deste estudo é compreender a 

constituição do mito do Ruralismo Pedagógico e dos ritos vivenciados na Escola Normal 

Rural de Juazeiro do Norte, cidade interiorana do Estado do Ceará, ritos escolares que se 

diferenciavam de outros presentes em instituições formadoras de professores do meio urbano. 

As fontes de pesquisa utilizadas foram: o Jornal O Lavrador, tendo sido localizados 112 

exemplares do periódico, publicado de maneira irregular, entre as décadas de 1930 e 1970 e 

entrevistas a alunos (as) das três primeiras turmas da escola. O referencial teórico-

metodológico se fundamenta na relação entre mito e realidade, em especial nos escritos de 

Mircea Eliade. 

A escritura está dividida em duas partes que demonstram a constituição do mito 

do Ruralismo Pedagógico e dos ritos vivenciados na ENRJN através das fontes pesquisadas. 
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O mito da educação para o homem do campo 

 

A história do período colonial e imperial do Brasil foi marcada pela vida no meio 

rural, representada pelas riquezas e pelos conflitos que os produtos agrícolas proporcionaram 

em uma sociedade marcada pela divisão de grupos sociais com distinção econômica e racial. 

O mito de que o Brasil é um país que tem o seu progresso e destino associado aos afazeres do 

campo geraram a constituição de políticas de manutenção e “desenvolvimento” dos seres 

humanos no meio rural. 

Uma das políticas de manutenção e educação do homem do campo se constituiu 

através da criação de escolas que deveriam formar professores para educarem aqueles que 

habitavam a zona rural.  

A necessidade de encontrar na documentação pesquisada a constituição das 

instituições ruralistas relacionadas com a ENRJN e seu funcionamento se justifica pelo fato da 

necessidade de compreendermos como os ideais do Movimento Ruralista foram 

materializados em forma de instituições e como estas passaram a exercer seu papel de 

divulgadoras e fabricadoras do mito do ruralismo pedagógico. Sabemos que as instituições 

educacionais constituem processos de identidade e estes são modelados e praticados em 

relação com as necessidades e os valores de uma sociedade, mas não podemos deixar de 

creditar a importância das características específicas da comunidade em que a instituição 

educacional está inserida, na operacionalização dos ideais propalados por ela. Como afirmou 

Certeau: “É necessário analisar a sua manipulação pelos praticantes que não a fabricam. Só 

então é que se pode apreciar a diferença ou a semelhança entre a produção da imagem e a 

produção secundária que se esconde nos processos de sua utilização” (1994: p.40). Segundo 

Magalhães (1999: p. 68-69), 

a instituição educativa constitui, no plano histórico, uma totalidade em construção e 
organização, investindo-se duma identidade. Totalidade em organização, a 
instituição educativa apresenta uma cultura pedagógica que compreende um 
ideário e práticas de diversa natureza, dados os fins, os atores, os conteúdos, 
inserida num contexto histórico e desenvolvendo uma relação educacional 
adequada aos públicos, aos fins, aos condicionalismos e às circunstâncias. 
 

Procurando estabelecer relações que auxiliem a constituição das tramas que 

possibilitam a compreensão das práticas ruralistas e a constituição do mito e dos ritos do 

ruralismo pedagógico vivenciadas no cotidiano da ENRJN, devemos compreender o que na 

época da criação da escola se entendia por ruralismo pedagógico. Um dos personagens que 

marcaram os relatos dos primeiros anos de funcionamento da referida instituição é o Sr. 

Plácido Aderaldo Castelo, na época Juiz Municipal de Juazeiro do Norte. Personagem 
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reconhecido entre os que são nomeados fundadores do primeiro estabelecimento educacional 

para formação de professores no meio rural no Brasil (LOURENÇO FILHO, 2001; SOUSA, 

1961; OLIVEIRA, 1984; SOUZA, 1994). Ao escrever o livro no qual relata o surgimento da 

escola o Dr. Plácido, como era usualmente chamado (OLIVEIRA, 1984), retrata a 

contribuição que a escola prestaria na solução de questões referentes ao meio rural, facilitando 

assim nosso entendimento sobre o que se vivenciava como ruralismo pedagógico. Segundo 

Castelo (1951: p. 8),   

(...) a progressiva adaptação e fixação do homem ao meio, capacitando-o, por uma 
instrução adequada, acorde com suas necessidades, em consonância com os 
imperativos mesológicos, étnicos e sociais do nordeste, a ser um fator positivo na 
produção e desenvolvimento econômico. 
 

Escola destinada a contribuir com o desenvolvimento do meio rural através da 

ação educativa do “homem do campo”.  A formação de professores que estivessem 

preparados para atuar não somente com características específicas da vida no campo, mas no 

trato com a higiene e profilaxia era uma necessidade propalada desde o final do século XIX. 

Escola de formação no meio rural estava consorciada com os ideais do que se passou a 

chamar de ruralização do ensino, movimento propagado na primeira metade do século XX 

por pensadores sociais, tais como Sílvio Romero, Alberto Torres1, o sanitarista Belizário Pena 

e o educador Sud Mennucci (LOURENÇO FILHO, 2001). O ensino regular no meio rural 

surgiu no fim do segundo Império e se consolidou na primeira metade do século XX 

(THERRIEN ; DAMESCENO (Org.), 1993). 

Constitui-se, então, uma tendência de pensamento, uma ação política, social e 

econômica denominada ruralismo pedagógico. O ruralismo pedagógico “construiu a idéia de 

uma escola voltada para as tarefas práticas e necessidades (que supunha) imediatas das 

populações pobres do campo,..., em um discurso ideológico bastante aceito e legitimado” 

(PRADO, 1995: p. 06). Para a referente autora, duas campanhas merecem destaque: “Marcha 

                                                 
1  “Alberto Torres nasceu em Itaboraí (RJ), em 1865. Bacharelou-se pela Faculdade de Direito do Recife em 

1885. Ingressando na carreira política, elegeu-se primeiramente deputado estadual (1892-1893) e em seguida 
deputado federal (1893-1896) pelo estado do Rio de Janeiro. A convite do presidente Prudente de Morais, 
assumiu a pasta da Justiça em 1896, permanecendo no cargo até 1897. De 31 de dezembro desse ano a 31 de 
dezembro de 1900, foi presidente do Estado do Rio. Em abril de 1901, foi nomeado ministro do Supremo 
Tribunal Federal. Um dos expoentes do pensamento ruralista brasileiro, publicou em 1914 os livros O 
problema nacional brasileiro e A organização nacional e, em 1915, As fontes da vida no Brasil, nos quais 
concebia o Brasil como um país de natureza essencialmente agrária, opondo-se assim a qualquer veleidade 
industrialista. Nacionalista, defendia o fortalecimento do Executivo, convocando os intelectuais a participar 
da organização da sociedade. A nação, segundo suas palavras, deveria organizar-se "como corpo social e 
econômico, não devendo copiar nem criar instituições, mas fazê-las surgir dos próprios materiais do país". 
Suas idéias estiveram bastante em voga na década de 1930, com o movimento integralista” 
(http://www.cpdoc.fgv.br/nav_historia/htm/biografias/ev_bio_albertotorres.htm). 
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para o Oeste” - “política de interiorização difundida por meio da campanha o governo 

pretendia solucionar problemas e tensões existentes no campo, deslocando ‘excedentes’ e 

trabalhadores sem terra para áreas não contestadas pelos grandes proprietários rurais” (IDEM: 

p. 2), e “8º Congresso Brasileiro de Educação” - evento realizado em comemoração a 

inauguração da cidade de Goiânia, em julho de 1942, tendo como temática: A educação 

primária fundamental. Eram campanhas que visavam “criar disposições favoráveis à vida 

rural, contribuindo, ao mesmo tempo, para incentivar a ida das populações pobres para o 

interior, além de favorecer a permanência do trabalhador rural no campo” (IDEM: p. 2). Essa 

conjuntura impulsionou o surgimento de um novo modelo de escola brasileira. A escola rural, 

portanto, diferenciava-se das instituições escolares citadinas. Ao contrário destas, objetivava 

não só ensinar a ler, escrever e contar, mas estimulava a valorização da vida no campo, 

visando à adaptação do homem ao meio em que vivia. Era uma “escola pragmática que não 

deveria ‘encher o cérebro de conhecimentos especulativos [o objetivo] é, sim, tornar o 

indivíduo capaz de adquirir a sabedoria de se aplicar a um trabalho proveitoso’” (IDEM: p. 6), 

ou seja, viver produtivamente. A campanha de ruralização se inicia oficialmente no governo 

Vargas com a “Macha para o Oeste” em 1938, sendo que a fundação da ENRJN ocorreu em 

1934, antecedendo as políticas governamentais de ruralização. A gênese da referida 

instituição de formação de professores ruralistas representou a materialização de ideais e 

tornou-se símbolo modelar incentivador de novas iniciativas. A ENRJN passa a ser modelo 

nacional, mas constitui uma forma própria de fazer formação ruralista.  

As práticas ruralistas exercitadas na ENRJN eram constituídas de um misto do 

que se propalava ser os ideais ruralistas com as características marcantes dos que faziam uma 

escola de formação de professores em uma cidade marcada pela religiosidade, o messianismo, 

os conflitos políticos e a esperança de salvação do povo que labutava na terra, exercitando 

ritos e consolidando o mito. 

As práticas educativas da escola estavam organizadas para acontecerem nos turnos 

da manhã e da tarde, sendo que no segundo turno do dia eram realizadas ações nomeadas de 

práticas que, para cada aula teórica no período da manhã, associavam-se aulas de “prática no 

campo ou atividades nas chamadas pequenas indústrias, artes e educação doméstica com 

cursos de Desenho, Corte e Costura e Arte Culinária” (SOUZA, 1994: p. 35). Os alunos 

deveriam, ao final do curso, apresentar um trabalho concernente às atividades práticas. Estas 

se fundamentavam nos relatórios realizados pelos alunos responsáveis no local que 

nomeavam de “fazenda”. O que ocorria na escola era descrito no jornal O Lavrador ou em 

forma de relatórios que eram socializados nos eventos que a instituição promovia. 
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A ENRJN teve seus fatores constituintes e um deles foi a vontade “missionária e 

cruzadista” de Amália Xavier de Oliveira, a Dona Amália de Juazeiro do Norte. A referida 

personagem é autora de várias publicações sobre a cidade do interior do Estado do Ceará 

conhecida como Juazeiro do Padre Cícero. Educadora, nascida no dia 05 de abril de 1904, 

teve formação no Colégio das Irmãs Dorotéias, em Fortaleza. Foi normalista, cursou 

especialização no Instituto de Educação do Rio de Janeiro em 1933, bem como em Música e 

Canto Orfeônico (MAIOR, 2000). Sua carreira profissional esteve associada à existência da 

primeira escola normal rural do Brasil em um misto de idealismo, vontades políticas e valores 

que marcaram as práticas e o cotidiano da referida instituição educacional.  

Dona Amália, falecida em 05 de setembro de 1984, deixou escrito, entre outros 

livros, “História da Escola Normal de Juazeiro do Norte” (1984). Trata-se de obra com 

descrição das particularidades das atividades cotidianas desta escola. São escassas as obras 

que tratam especificamente sobre este assunto, entre elas cabe mencionar o livro de Plácido 

Aderaldo Castelo (1951) e José Boaventura de Souza (1994). O tom redentorista que Amália 

Xavier de Oliveira (1984: p. 17-18) empresta ao discurso em que situa o surgimento desta 

instituição, por exemplo, permite perceber que a iniciativa untava necessidade, sonho e 

vontade de educar em uma ação verdadeiramente cruzadista e libertadora. 

A redenção estava perto: Carneiro de Mendonça na Interventoria do Ceará; 
Moreira de Sousa, na direção do Ensino; Lourenço Filho na Direção do Instituto de 
Educação no rio; Anízio Teixeira na Direção do Ensino no Rio; Gustavo Capanema 
no Ministério de Educação; Leoni Kasefi, coordenando cursos de aperfeiçoamento 
no Instituto de Educação, no Rio, pondo à disposição do Ceará 10 bolsas de Estudo 
para professores; Moreira de Sousa, enviando 10 professoras para o Curso de 
Aperfeiçoamento; Sud Menucci, em São Paulo, estudando as bases dos métodos de 
ensino pregados por Alberto torres. Conclusão desse movimento renovador: A 
Educação que convém ao Brasil é a Educação Rural, pois o Brasil é uma imensa 
zona rural. A conclusão foi arrojada. Os estudiosos puseram-se em campo, e 
concluíram: Vamos escolher a Escola para o meio a que destina: Zona Rural – 
Escola Rural; isto é, Escola que ensine ao homem do campo a “viver no campo, do 
campo, pelo campo e para o campo”. Tem que ser diferente; estudemos suas bases 
e vamos pôr em prática. A escola precisa ensinar a viver. O homem para viver não 
precisa somente aprender a ler, escrever e contar. A Escola que convém é aquela 
que dá ao homem os meios para viver em seu ambiente, melhorando-o, 
desenvolvendo-o, orientando suas condições de vida. Enfim é a Escola de acordo 
com a região a que deve servir. Esta era a Escola sonhada por Moreira de Sousa 
para o Ceará, realizada por Plácido Castelo no Juazeiro.  

Os discursos produzidos por Dona Amália nos primeiros anos da Escola de 

Juazeiro são marcados pelo tom redentor, heróico e missionário. Não podemos deixar de 

considerar que discursos apologéticos e de favorecimentos às populações menos abastadas são 

característicos dos que participaram de ações ditas “fundadoras”. O discurso de Amália 

Xavier destaca que a Escola precisa ensinar a viver, denotando o caráter “missionário” da 

escola e de seus fundadores. Os ideais de fundação da ENRJN estão marcados pelas 
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características do lugar e dos devotos do Pe. Cícero Romão Batista. Juazeiro, cidade da região 

do Carirí, no Estado do Ceará, ficou conhecida na historiografia brasileira pelos conflitos 

políticos e milagres creditados ao Padre Cícero, dentre eles o da hóstia que se transformou em 

sangue na boca da beata Maria de Araújo. A cidade de Juazeiro se tornou um reduto de 

devotos que materializavam sua fé através das peregrinações, romarias, orações, benditos, 

promessas e o culto à imagem do “santo” do Juazeiro do Norte, o “padrinho” que a todos 

protegia na cidade que ainda é reconhecida pelos crentes como espaço de comunicação entre a 

terra e o céu (DELLA CAVA, 1976). Quando a ENRJN foi idealizada não faltou a benção do 

Padre Cícero que se tornou um de seus fundadores e acionistas.  

Podemos verificar que as práticas ruralistas da ENRJR eram constituídas por 

ideais ruralistas, em especial de Alberto Torres e Sud Mennucci. Próximo ao auditório da 

ENRJN há uma placa com o busto de Alberto Torres, modelada pelo artista italiano 

Agostinho Balmes Odísio (2006), com a inscrição “O vidente”. Durante entrevista a um ex-

aluno e professor da ENRJN, Daniel Valquer2, o mesmo afirmou que a inscrição faz 

referência ao aspecto visionário que o homenageado possuía. A referida alcunha estava 

associada à dita visão que o referido personagem possuía do Brasil e os caminhos que 

deveriam ser seguidos para se atingir o desenvolvimento e progresso nacional. Os ideais 

ruralistas estavam fundamentados nos escritos dos pensadores anteriormente citados, 

constituindo a valorização da fixação do homem no campo, o desenvolvimento de técnicas 

modernas, através de ação verdadeiramente civilizatória (TORRES, 1933; 1978), mas não 

encontramos uma relação direta com uma formação religiosa. Pudemos constatar que o 

discurso vinculado à proposta governamental de Getúlio Vargas (1930-1945) afirmava ser o 

melhor cidadão “o que pode ser mais útil aos seus semelhantes e não o que mais cabedais de 

cultura é capaz de exibir. A escola, no Brasil, terá que produzir homens práticos, profissionais 

seguros, cientes de seus mais variados misteres" (HORTA, 1994: p. 146). A Igreja Católica 

detinha grande influência no período, mas o catolicismo vivenciado no Juazeiro do Norte era 

de características messiânicas3. 

 

                                                 
2  Entrevista realizada nas dependências do Centro Educacional Professor Moreira de Souza, antiga ENRJN, em 

02/05/2008. 

3  “O termo messianismo é atualmente empregado para designar dois fatos sociais diferentes: a crença na vinda 
de um enviado divino que trará aos homens a justiça, a paz, condições felizes de existência; e a ação de todo 
um grupo obediente as ordens do guia sagrado para instaurar na terra o estado de felicidade sonhado” 
(SILVA(org.) 1987, p. 746). 
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Ritos do Ruralismo Pedagógico na ENRJN 

Os rituais vivenciados pelos usuários da ENRJN materializavam as características 

religiosas particulares do Juazeiro com os ideais ruralistas, como demonstra uma passagem do 

discurso de formatura da turma de 1939 proferido por Jeni Machado. "A Escola Normal 

Rural, - Samaritana piedosa, encheu o cântaro do nosso cérebro da água cristalina do saber. 

Cumpre-nos, agora, saciar a sede dos que, como nós, não tiveram a ventura de beber dessa 

água miraculosa. Vamos deixar-te, Templo bendito do ruralismo!"4. Os rituais concedem 

autoridade e legitimidade quando estruturam e organizam as posições de certas pessoas, os 

valores morais e as visões de mundo. Fica patente a resignificação operada, dotando a 

instituição educacional da representação de “Templo” e o próprio movimento ruralista como 

“redentor” que salvará, por meio de verdadeiros milagres, as alunas que adquiriam 

conhecimentos e vivenciavam as práticas cotidianas nas terras campesinas. As práticas 

operadas na ENRJN estavam inseridas em um turbilhão de forças que tencionavam em 

diferentes direções. O que se pode constatar é que pouco ou quase nada foi encontrado sobre o 

envolvimento da escola e de seus usuários em movimentos populares, como o Caldeirão, 

ocorridos nos anos de fundação da instituição. Foram encontrados citações e discursos contra 

o que se chamou de práticas comunistas. "Como pacífico, laborioso, disciplinado, protegido 

da ameaça comunista pelas tradições seculares do apego à Igreja, o Brasil, sente-se orgulhoso, 

perante o grande desenvolvimento da sua indústria assucareira” 5. São expressões de uma 

época marcada pelas tensões políticas que perpassavam campo e cidade e eram operadas de 

acordo com os desejos e necessidades dos usuários. 

Os usuários da ENRJN estavam inseridos em um contexto de conflitos políticos, 

messianismo, sofrimento causado pelas secas e ideais de modernidade e progresso que os 

discursos proferidos em favor da Escola Nova e do Ruralismo exerciam sobre seus usuários. 

Quando investigamos a formação dos professores ruralistas da ENRJN, verificamos que dos 

que freqüentaram as três primeiras turmas quase nenhum foi exercer o magistério fora do 

perímetro urbano das cidades interioranas do Estado. As primeiras turmas estavam compostas 

na sua maioria por alunos pertencentes a camadas sociais mais abastadas, motivadas por uma 

formação diferenciada que a escola proporcionava. Muitos dos que ali estudaram passaram a 

exercer a função do magistério na própria cidade de Juazeiro ou exerceram outra profissão, 

muitas das mulheres passaram a constituir família e dedicar-se à educação dos próprios filhos. 
                                                 
4  Jornal O Lavrador (nº 45, 1939, p. 6). 

5  Jornal O Lavrador (nº 42-43, 1939, p. 6). 
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A ENRJN está constituída na memória da maioria dos entrevistados e nas fontes 

escritas consultadas como uma instituição que formou grande parte dos que proporcionaram o 

crescimento da cidade de Juazeiro do Norte, passando a representar um misto de escola, 

templo, e local de sociabilidade. Os ideais ruralistas materializados nas práticas vivenciadas 

na ENRJN foram operacionalizados pelos seus usuários impregnados pelas características de 

suas vidas cotidianas. 
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Uma história da memória: as comemorações das mortes de Fausto Cardoso e Olímpio 
Campos (1906-2006) 

 
Giliard da Silva Prado* 

 
RESUMO 
Este estudo analisa as batalhas da memória presentes nas comemorações dos aniversários das 
mortes de Fausto Cardoso e Olímpio Campos, no período compreendido entre 1906 e 2006. 
Líderes políticos de grupos antagônicos, Fausto Cardoso e Olímpio Campos foram 
assassinados em decorrência de uma revolta ocorrida em Sergipe no ano de 1906. Desde 
então, faustistas e olimpistas empreenderam projetos concorrentes para o estabelecimento das 
memórias de seus líderes. Diversas práticas ritualísticas e representações compuseram um 
processo de mitificação que se atualizava anualmente durante as comemorações de suas 
mortes. Empreende-se aqui uma história da memória, identificando-se as mudanças por que 
passaram as comemorações, os pontos de inflexão que marcaram os cultos às suas memórias, 
bem como as imagens póstumas que foram construídas em torno dos dois líderes políticos. 
Palavras-chave: Memória; Comemorações; Monumentos. 
 
ABSTRACT 
This paper analyzes the memory battles present in the remembrances of the deaths of Fausto 
Cardoso and Olímpio Campos, in the period between 1906 and 2006. Fausto Cardoso and 
Olímpio Campos, who were political leaders of antagonistic groups, were assassinated 
following a revolt in Sergipe in 1906. Faustista and Olimpista supporters then engaged in 
concurrent projects to establish their leaders’ memories. A number of liturgical practices and 
representations composed a mythologizing process that was updated annually during the 
remembrances of their deaths. A history of memory is undertaken here, identifying the 
changes which took place in the remembrances, the inflection points that marked the cults of 
their memories and also the posthumous images which were developed around the two 
political leaders. 
Keywords: Memory; Remembrances; Monuments. 
 
 
 
 
 

Sergipe, 1906. Naquele ano, teve lugar uma revolta em que os oposicionistas 

tencionavam substituir a facção que detinha o poder e assumir o controle do governo estadual. 

Esse movimento revoltoso foi marcado pela intervenção do governo federal no estado, pela 

repercussão que alcançou no país e por um desfecho que resultou nos assassinatos do 

deputado federal Fausto Cardoso e do senador Olímpio Campos – os dois principais políticos 

sergipanos na época. 

A Revolta de Fausto Cardoso, como passou à história o movimento político ocorrido 

em Sergipe no ano de 1906, foi emblemática dos problemas provocados pela crescente 

oligarquização nos estados durante a Primeira República e figurou como uma ameaça à 
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estabilidade da política nacional, que estava assentada no pacto oligárquico celebrado entre os 

governos estaduais e o governo federal. Esse pacto oligárquico, consubstanciado na “política 

dos governadores” dificultava a alternância de poder na medida em que eram eleitos apenas 

os grupos políticos que possuíssem a anuência do governo central. 

À oposição restava aceitar a ordem vigente ou rebelar-se com riscos imprevisíveis. Em 

alguns estados, mesmo em face de sua vulnerabilidade às medidas impostas de fora, decidiu-

se pela segunda opção. Um deles foi Sergipe, onde os revoltosos se insurgiram contra o grupo 

que tinha à sua frente o senador Olímpio Campos e que controlava a política estadual desde 

1899. Excluídos das benesses há sete anos, os oposicionistas tinham por objetivo a derrubada 

do governo e concretizaram o seu intento através de um golpe, quando, em 10 de agosto de 

1906, um levante da polícia depôs Guilherme Campos, presidente do estado e irmão do 

senador Olímpio Campos. 

Ocorre, porém, que o governo estabelecido pelos revoltosos não obteve êxito, tendo 

sido sufocado em apenas dezoito dias após a eclosão da revolta. As autoridades depostas 

obtiveram o apoio do governo da União, que enviou tropas do Exército para Sergipe. Na 

operação militar da força interventora, no dia 28 de agosto, foi assassinado, na principal praça 

de Aracaju, aquele que assumira a liderança da revolta – o deputado federal Fausto Cardoso. 

Com isso, o movimento revoltoso foi esmagado e os governistas restituídos aos seus cargos. 

Transcorridos pouco mais de dois meses deste acontecimento, os filhos de Fausto Cardoso, 

procurando vingar a morte do pai, assassinaram, no dia 09 de novembro, na Praça XV, no Rio 

de Janeiro, o senador Olímpio Campos, a quem atribuíam a responsabilidade pela intervenção 

e, conseqüentemente, pelo desfecho da revolta. 

O movimento revoltoso resultou, portanto, numa dupla tragédia com os assassinatos 

dos dois políticos, que tiveram praças públicas como palcos de suas mortes. Observados esses 

pontos em comum, quase tudo o mais entre Fausto Cardoso e Olímpio Campos parece ter 

tomado direções opostas. Os diferentes itinerários por eles seguidos podem ser expressos, em 

certa medida, por meio de suas histórias de vida. Fausto Cardoso formou-se em Direito pela 

Faculdade do Recife e iniciou sua carreira política durante a propaganda em favor do regime 

republicano em Sergipe. Jurista, jornalista, poeta e escritor, ele ocupou cargos públicos na 

capital da República e teve atuação destacada como deputado federal, quando ganhou 

notoriedade como orador. Olímpio Campos, por sua vez, formou-se em Ciências Eclesiásticas 

pelo Seminário da Bahia e teve importante atuação na defesa dos interesses da Igreja Católica. 

A carreira política do padre sergipano teve início ainda durante o Império. Com o advento da 

República, ele aderiu ao novo regime e tornou-se o principal líder político de Sergipe, 
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ocupando sucessivamente os cargos de deputado estadual, deputado federal, presidente do 

Estado e senador. 

Com os assassinatos dos dois políticos acentuou-se a divisão entre faustistas e 

olimpistas, tornando-se ainda mais intensos os conflitos e ódios entre os grupos rivais. À 

revolta seguiu-se uma onda de violência e perseguições políticas, mas sobreveio igualmente 

uma disputa simbólica entre os dois grupos a partir das homenagens póstumas prestadas aos 

respectivos líderes. Teve início uma verdadeira batalha no campo da memória. O controle da 

produção do imaginário social – lugar onde se expressam as expectativas, angústias, medos e 

ressentimentos coletivos – tornou-se, assim, o alvo da disputa entre os dois grupos em 

questão, na tentativa de legitimar o seu poder (BACZKO, 1985). 

Em virtude da coexistência de interesses antagônicos, faustistas e olimpistas 

empreenderam ‘lutas de representações’ (CHARTIER, 2002) que consubstanciaram uma 

disputa em torno da memória política em Sergipe. O processo de mitificação de Fausto 

Cardoso e Olímpio Campos contou com práticas ritualísticas, como as missas fúnebres e as 

romarias cívicas, e com várias outras formas de homenagem, tais como: os discursos 

veiculados na imprensa, a publicação de suas biografias; os elogios fúnebres pronunciados 

diante dos túmulos; a reprodução e distribuição de seus retratos; a colocação de suas efígies 

em broches, medalhas e objetos de louça; e o grande número de ruas, praças e escolas às quais 

foram dados os seus nomes em diversos municípios de Sergipe. As memórias dos dois 

políticos em questão ficaram particularmente gravadas no centro histórico de Aracaju. Nas 

duas principais praças da capital sergipana, que ficam localizadas frente a frente e que têm 

hoje os seus nomes, estão erguidos dois importantes pontos de ancoragem de suas memórias: 

os monumentos públicos. 

Muitas dessas homenagens que compuseram o processo de mitificação de Fausto 

Cardoso e Olímpio Campos foram levadas a efeito durante as comemorações das efemérides – 

28 de agosto e 09 de novembro – que assinalavam os respectivos aniversários de suas mortes. 

Momentos de rememorar as figuras dos dois políticos, essas comemorações tiveram início em 

1906, logo após o desfecho da revolta, e estenderam-se até a efeméride do centenário, em 

2006, embora tenham conhecido ao longo desse período significativas interrupções, fases de 

esquecimento. 

As comemorações são aqui entendidas como lugares de memória (NORA, 1993) no 

seu sentido imaterial, simbólico. Elas constituem-se numa forma de representação e 

reatualização do passado, desempenhando um importante papel contra a fluidez do tempo. 

Não foi sem motivos que, em diferentes espaços e temporalidades, ao longo do século XX – 
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momento marcado pela fragmentação, pela desagregação dos laços de continuidade e pela 

crise das identidades – assistiu-se a uma verdadeira obsessão pelo fenômeno comemorativo, 

podendo-se mesmo denominar esse período como “a era da comemoração” (NORA, 1997: 

4687). 

Inscritas no modelo positivista de culto aos “grandes homens” e aos “grandes 

acontecimentos”, as comemorações das mortes de Fausto Cardoso e Olímpio Campos são 

aqui concebidas também como “liturgias cívicas” efetivadas por grupos que se reuniam para 

rememorar seus “mortos ilustres”, recorrendo a práticas ritualísticas e representações 

simbólicas que “pudessem funcionar como lições vivas de memorização” (CATROGA, 1998: 

221). Porém, o ato de comemorar, mais do que mera evocação de lembranças, é um momento 

que permite problematizar memórias instituídas, podendo-se tanto reforçá-las quanto rejeitá-

las. É, portanto, cada tempo presente que cria seus instrumentos de comemoração, “que 

escolhe as datas e as figuras a comemorar, que as ignora pelo silêncio ou as multiplica pela 

lembrança” (NORA, 1997: 4687), que dá significações às comemorações, estabelecendo 

identidades, afirmando simbolicamente filiações e forjando diferentes projetos políticos. 

Em suas práticas comemorativas, faustistas e olimpistas tiveram, obviamente, 

diferentes visões do que era digno de memória, fizeram usos conflitantes do passado, lutando 

para que prevalecessem seus valores e interesses. Assim, a partir de uma relação dialética 

entre busca memorial e construção identitária (CANDAU, 1998) os dois grupos sociais 

antagônicos empreenderam o processo de mitificação de Fausto Cardoso e Olímpio Campos, 

(re)significando periodicamente os seus “restos imortais”, a partir de diferentes interpretações 

da revolta de 1906 cujos acontecimentos foram utilizados como matéria-prima para as suas 

construções simbólicas. 

Analisar as comemorações das mortes de Fausto Cardoso e Olímpio Campos no 

período compreendido entre 1906 e 2006 é empreender, pois, uma história da memória. Trata-

se de uma análise semelhante à que foi feita por Georges Duby em sua obra sobre a batalha de 

Bouvines, na qual ele tentou “ver como um acontecimento se faz e se desfaz, já que, afinal, ele 

só existe pelo que dele se diz, pois é fabricado por aqueles que difundem a sua notoriedade”. 

Impulsionado por esse intuito, o autor esboçou, por conseguinte, “a história da lembrança de 

Bouvines, de sua deformação progressiva, pelo jogo, raramente inocente, da memória e do 

esquecimento” (DUBY, 1993: 11-12). 

Contudo, a ênfase aqui não recai sobre a memória da revolta de 1906, mas sim sobre 

aquela construída em torno das figuras dos dois políticos. O intuito é verificar como, entre 

1906 e 2006, fez-se a gestão das memórias de Fausto Cardoso e Olímpio Campos, num 
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processo que mobilizou um vasto repertório simbólico e que foi marcado por lembranças e 

esquecimentos. 

Logo após os assassinatos de seus líderes, faustistas e olimpistas deram início a um 

trabalho de rememoração que foi marcado pelo “excesso de memória” (RICOEUR, 2007: 92) 

e que se consubstanciou num verdadeiro frenesi comemorativo. Neste sentido, as 

comemorações das efemérides que assinalavam a passagem das mortes dos dois políticos 

constituíram-se em eixos aglutinadores de várias formas de homenagem que tinham por 

objetivo rememorá-los e, por conseguinte, afastar a possibilidade de esquecimento. Por meio 

de louvações e pompas fúnebres em missas e romarias que se repetiam com grande 

regularidade e também através de artigos de jornais, foram evocadas as mortes de Fausto 

Cardoso e Olímpio Campos e apontadas as razões pelas quais eles deviam ser imortalizados. 

A tônica das primeiras produções discursivas foi evocar as formas trágicas como 

ocorreram as mortes de Fausto Cardoso e Olímpio Campos, apontando-os como mártires, 

como vítimas. Ao mesmo tempo em que assinalavam o caráter traumático daqueles 

acontecimentos, tanto faustistas quanto olimpistas destacavam a importância de rememorá-

los, não apenas pelo efeito catártico das comemorações, mas também porque a perpetuação 

das memórias de seus respectivos líderes era entendida como um dever a cumprir, em 

decorrência dos serviços que eles haviam prestado aos sergipanos. 

As semelhanças dos discursos de faustistas e olimpistas limitaram-se, porém, à ênfase 

dada ao martírio e ao patriotismo de Fausto Cardoso e Olímpio Campos. As representações 

que os dois grupos fizeram dos modos como os seus líderes atuaram nos acontecimentos de 

1906 foram obviamente divergentes, buscando-se construir através delas os significados 

predominantes em torno das memórias dos dois políticos. Os seguidores de Fausto Cardoso 

apresentaram a revolta como uma luta contra a opressão e a tirania, destacando o gesto 

heróico com que seu líder enfrentou as tropas interventoras e apontando-o como o libertador 

de Sergipe. Os olimpistas, por sua vez, interpretaram a revolta como um ato subversivo, 

anárquico, criminoso, ao tempo em que enfatizaram em torno de Olímpio Campos a figura de 

um defensor da ordem e da legalidade e apontaram-no como um político que havia 

contribuído para o progresso de Sergipe. Nestes aspectos destacados por cada grupo estavam 

as principais razões pelas quais devia ser edificada a imortalidade de seus respectivos líderes. 

Nas batalhas travadas entre faustistas e olimpistas pelo controle das significações em 

torno do passado, o que, para um grupo, devia ser rememorado, para o outro devia ser 

relegado ao esquecimento. Por isso, durante o período em que permaneceram no poder, os 

olimpistas tentaram impor o silêncio ao grupo rival, criando obstáculos, por meio de 
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violências físicas e simbólicas, ao culto a Fausto Cardoso. Embora a perseguição política não 

tenha conseguido impedir o frenesi comemorativo nas hostes faustistas, estas aguardaram a 

saída dos olimpistas do poder para dar início à mobilização para a construção do monumento 

a Fausto Cardoso. Após uma bem-sucedida campanha de arrecadação de donativos iniciada 

em 1911, os faustistas conseguiram concretizar aquela homenagem, inaugurando o 

monumento a Fausto Cardoso, de autoria do escultor Lorenzo Petrucci, em 1912. Desse 

modo, sobrepujaram simbolicamente os olimpistas que iniciaram a campanha de arrecadação 

de donativos já em 1907, mas que apenas conseguiram inaugurar o monumento a Olímpio 

Campos, de autoria do escultor Rodolfo Bernardelli, em 1916, depois de uma campanha que, 

entre outras dificuldades, teve baixa aceitação popular. 

A sobreposição simbólica dos faustistas em relação aos olimpistas estendeu-se 

também à disputa pela significação dos espaços públicos da cidade de Aracaju. Os seguidores 

de Olímpio Campos pretendiam, desde o início da mobilização para a construção do 

monumento, fixar a memória de seu líder num lugar que tinha uma forte simbologia política: 

a praça do Palácio do Governo. Contudo, nessa praça, que abrigava as sedes dos três poderes 

e que se constituía no local das principais concentrações cívicas, já tinha sido inaugurado, em 

1912, o monumento a Fausto Cardoso. Aquele lugar já evocava, portanto, outra memória: a 

do líder oposicionista assassinado ali no desfecho da revolta. Vê-se, desse modo, que “no 

ambiente urbano o local nunca é aleatório ou casual, pois o espaço não se apresenta como um 

elemento natural ou físico, mas sobretudo como um produto social, resultado histórico das 

disputas em torno da significação do território... e do poder na sociedade” (LEAL, 2003: 5). 

Diante disso, os olimpistas tiveram que escolher outro lugar de memória para Olímpio 

Campos, decidindo-se pela praça da Igreja Matriz. O monumento foi erguido exatamente em 

frente à atual Catedral. A memória de Olímpio Campos ficaria associada, dessa forma, à 

simbologia religiosa do local. 

 

Monumento a Fausto Cardoso (Aracaju, Lorenzo Petrucci, 1912) 

(Foto: Giliard Prado, 2007) 
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Monumento a Olímpio Campos (Aracaju, Rodolfo Bernardelli, 1916) 

(Foto: Giliard Prado, 2007) 

 

Não obstante ter sido diferente o êxito das campanhas, faustistas e olimpistas 

comungavam a crença de que, com os monumentos, cada grupo havia perpetuado a memória 

de seu líder, assegurado a sua imortalidade e, dessa forma, cumprido um dever, pagado uma 

dívida. Desde o início das respectivas campanhas de arrecadação, estava presente, em ambos 

os grupos, a idéia de que havia sido contraída uma dívida com os seus mártires e de que, 

como prova de reconhecimento e gratidão por todos os serviços que eles prestaram, era 

preciso perpetuar suas memórias através do bronze. 

As inaugurações dos monumentos assinalaram o ápice dos cultos às memórias de 

Fausto Cardoso e Olímpio Campos e, por conseguinte, o início de seu gradual arrefecimento. 

Entendendo os monumentos como as principais homenagens numa hierarquia das formas de 

entronização, em virtude sobretudo da idéia de perpetuidade associada ao bronze, faustistas e 

olimpistas julgaram quitadas as suas dívidas e desde então o investimento comemorativo foi 

diminuindo consideravelmente. Os rituais fúnebres tornaram-se menos pomposos e perderam 

regularidade; os dias 28 de agosto e 09 de novembro, que haviam sido, ainda que 

informalmente, incorporados ao calendário cívico sergipano, perderam o seu poder de 

promover a suspensão do cotidiano, de alterar a rotina da cidade. 

Os artigos de jornais alusivos às comemorações dos aniversários de suas mortes 

também sofreram modificações e perderam sua regularidade. Neste sentido, a década de 1920 

marcou um ponto de inflexão do culto às memórias de ambos os políticos, intercalando-se 

nestes anos lembranças e esquecimentos. Desde então, esses cultos manifestaram-se com 

intensidades diferentes. Na década de 1930, Olímpio Campos continuou sendo lembrado em 

anos esparsos e a partir daí ele praticamente submergiu no esquecimento. O culto a Fausto 

Cardoso, por sua vez, conheceu um novo estímulo a partir da segunda metade dos anos 1920 e 
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manteve-se com grande regularidade na década seguinte. Nos anos 1940, voltaram a 

intercalar-se lembranças e esquecimentos, que sinalizaram uma curva descensional acentuada 

nas décadas de 1950 e 1960 até o esquecimento a partir dos anos 1970. 

Contudo, a principal diferença nas comemorações de suas mortes não esteve 

relacionada à periodicidade com que ocorreram, mas sim aos sentidos que se firmaram em 

torno de suas memórias e aos seus diferentes usos. Olímpio Campos foi rememorado em 

textos, em geral muito breves, que aludiam à figura do líder político, do estadista, do hábil 

chefe de partido, sem que houvesse, porém, reivindicações de filiação à sua orientação 

política nem de continuidade de sua obra. 

Já as rememorações de Fausto Cardoso, continuaram enfatizando a figura do mártir, 

do herói, do líder popular que havia lutado pela liberdade dos sergipanos. Além disso, houve 

diversas apropriações de sua memória. No final da década de 1920, alguns faustistas – 

correligionários remanescentes da época da revolta e membros de uma nova geração – 

apresentaram-se como seus herdeiros políticos, como continuadores de sua obra. Essa 

afirmação da identidade faustista consistiu num momento de contar a história não apenas do 

líder da revolta, mas de seu grupo de memória, mediante a evocação de outros personagens 

que deviam ser consagrados. Mais tarde, nos anos 1940 e 1950, ocorreram novos usos da 

memória de Fausto Cardoso, ocasião em que grupos políticos de esquerda, notadamente os 

comunistas, embora não possuindo nenhuma ligação com os acontecimentos de 1906, 

procuraram estabelecer uma continuidade em relação ao faustismo, apontando a figura do 

líder da revolta como um referencial libertário, como símbolo da luta dos sergipanos contra a 

opressão e a perseguição política exercida por governantes conservadores. 

Em 2006, depois de algumas décadas sem que ocorressem as comemorações, Fausto 

Cardoso e Olímpio Campos voltaram a ser rememorados por ocasião das efemérides que 

assinalavam as passagens de suas mortes. Contudo, apesar de todas as homenagens que lhes 

foram consagradas ao longo de um incomum processo de mitificação, as figuras dos dois 

políticos não mais estão inscritas na memória social. A população sergipana ignora os 

personagens e as histórias representadas nos monumentos. Faustistas e olimpistas acreditaram 

que através do bronze perpetuariam as memórias de seus líderes. Efetivamente conseguiram 

salvaguardar nomes, imagens e lugares que já estão, porém, destituídos de significados. 

Monumentos são lugares que dependem de operações de memória que instituam lembranças e 

sentidos, pois para que haja “imortais” é preciso que se saiba quem foram os mortos. 
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Parto domiciliar: resignificação do doméstico e cronotopías da intimidade 

Rosamaria Carneiro* 

 

Resumo: Partindo da idéia de ‘cronotopías’ da intimidade de Leonor Arfuch (2005), pretendo 
discutir a existência de uma (re) significação do doméstico e da intimidade à luz do encontrado em 
minha etnografia de mulheres, adeptas do ideário do parto humanizado que experimentaram um ‘parto 
domiciliar’. Para tanto, trabalharei a conjunção ‘espaço-tempo-afetos’, própria da idéia de 
‘cronotopía’, tomando de saída um doméstico que, ao que parece, recebera outra significação no e para 
o parto. Problematizarei, também e com o mesmo intuito, a ‘interconectividade’ entre privado e 
público e a noção de ‘intimidade pública’ da autora mencionada. Desse modo, trazer a cena esse outro 
doméstico, bem como sua conexão com a intimidade e com o público para pensarmos o 
enriquecimento das experiências de parto e possibilidade de (re)significação, serão, portanto, meus 
principais propósitos neste artigo. Para não perder o ensejo, sinalizarei a possibilidade de estas 
transformações apontarem também para a configuração de ‘novas subjetividades femininas’ na 
contemporaneidade.  
 
Palavras-chave: parto domiciliar, intimidade e (re)significação. 
 
 
Abstract: Going out of the Leonor Arfuch’s idea of ‘cronotopías de la intimidad’, I want to write 
about the other meanings of home, intimacy and birth considering my ethnography about women who 
had a humanized birth. I will do of the private and the public some problems and I will use concepts 
like public intimacy. I intend think about other possibilities for domestic, interiority and feminine 
nowadays.  
 
Key words: home delivery, intimacy and new meanings  

 

- Das cronotopías de la intimidad 

 Leonor Arfuch inicia seu artigo, de mesmo modo intitulado, dizendo-nos que a 

intimidade parece ser reconhecida e representada muito mais por aquilo que não é, por seu 

negativo, do que em  e por si mesma. Se a princípio parece ser o espaço interior do individuo, 

o seu eu mais íntimo e verdadeiro, assim como o corpo e a casa que nos separariam dos 

demais, tem sido compreendida e desenhada a partir do que se entende por mundo público. 

Desde a modernidade, é a noção de público, então, que a tem significado. De acordo com 

Arfuch, é no século 18, com o surgimento do individualismo e do mundo burguês, que surge a 

idéia de mundo íntimo como esfera privada e como espaço da domesticidade.  

                                                 

* Doutoranda em Ciências Sociais pelo Instituto de Filosofia e Ciências Humanas (IFCH), Universidade 
Estadual de Campinas (Unicamp), bolsista FAPESP (Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São 
Paulo).  
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 Se, até então, a esfera privada parecia carregar um quê de privação da esfera pública e 

de perda de algo, tese depreendida de Hannah Arendt (1974) sobre o mundo grego, a partir 

desse momento teria passado a ser lida muito mais enquanto proteção ao assédio do mundo 

público, tido como hostil e competitivo. De acordo com Arfuch, Rousseau teria sido o 

primeiro a escrever uma autobiografia e a compartilhar desse entendimento de privado. Suas 

Confissões (1766) teriam trazido à cena a intimidade por meio da escrita. Se, antes, a verdade 

era procurada em Deus, a partir da modernidade teria passado a ser perseguida no próprio eu, 

surgindo, então, a percepção de que a verdade encontrar-se-ia no interior dos próprios 

homens. Percepção que, vale dizer, um século depois contribuiu, por exemplo, para o 

nascimento da psicanálise. Os sentimentos passaram a ser considerado lócus por excelência da 

verdade e do que existiria de mais real.  

 Porém, o interessante aqui é pensarmos, considerando Arfuch, que a intimidade só 

pôde ser assim conotada a partir do momento em que tornara-se pública, em que aparecera. 

Ou seja, o tido como íntimo, interioridade, verdade e acolhimento para assim sê-lo precisou 

tornar-se, antes de qualquer coisa, público. Precisou aflorar, aparecer, fazer-se escutar. Daí 

decorre a premissa da autora de que a interioridade depende, demanda e exige a exposição 

pública. Rousseau, por exemplo, para pôr a mostra os seus sentimentos ou sua interioridade, 

precisou de uma autobiografia, precisou publicá-los, socializá-los, escrevê-los e compartilhá-

los. Pois, afinal de contas, segundo Arfuch, a vida que cada um abriga em seu interior, se não 

comunicada e compartilhada com outrem, nada mais seria do que um conjunto de 

sentimentos, percepções, vivências e lembranças. Para que tudo isso apareça como 

intimidade, para a autora, necessita-se da narrativa, do colocar em palavras. Dito de outra 

maneira, o privado dependeria do público para existir enquanto tal e, simultaneamente, dele 

depende para significar a proteção contra o mesmo, ou seja, sua oposição ou seu contraponto. 

 Hannah Arendt, conta-nos Arfuch, considerou que a ‘intimidade do coração, 

diferentemente da casa privada, não possui lugar tangível no mundo’ (1974:60). Em seu 

entender, essa interioridade dependeria da narrativa para ser conhecida e tornar-se tangível, 

para existir no mundo. Parece haver para a filósofa, portanto, um real imbricamento entre 

intimidade, narrativa, autobiografia e existência. E é nesse sentido que também a autora 

argentina parece posicionar-se. 

 Na modernidade a casa passa a ser considerada o território da intimidade, por 

excelência. Ela seria o espaço da família nuclear, do amor romântico, do amor materno, o ‘lar 

doce lar’ e o aconchego. Nela poder-se-ia ser quem se é. Se a casa passou a ser desse modo 

considerada, é nela e dela que nasce também a percepção de que a mulher a ela pertenceria, 
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enquanto os homens à cultura. Em outras palavras, casa, mito do amor materno, do amor 

romântico e idéia de um doméstico que tudo isso concentraria em detrimento de um público 

masculino e hostil, parecem aflorar nessa fase e de maneira concentrada e implicativa. É desse 

conjunto que parece ter nascido também a idéia de que as mulheres seriam frágeis, irracionais, 

apolíticas, sentimentais e, portanto, incapacitadas para outros espaços que não o doméstico.  

 As mulheres passam, então, a serem percebidas como as responsáveis pelo 

acolhimento dos homens perdidos na multidão e reféns do ambiente competitivo das fábricas, 

bem como pela contenção e nutrição das crianças. Vale notar, lançando mão de Phillipe Ariés, 

que é também por essa ocasião que as crianças teriam se tornado riqueza dos estados-

nacionais e enquanto tais percebidas como frágeis e merecedoras de cuidados. Realidade antes 

inexistente, já que cresciam nos feudos e cuidadas de maneira compartilhada por amas, mães 

e servos, ou ainda, de certa maneira, abandonadas.  

 Para explicar-nos o aspecto relacional entre público e privado, Arfuch lança mão de 

George Simmel (2005:246) e de sua metáfora da porta. Segundo esse filósofo da vida, a porta 

tanto une quanto separa, conecta interior e exterior, funciona como um meio de comunicação, 

mas também de isolamento. Ela une espaços e concebe-os separadamente. Por esse motivo, 

para a autora, a porta põe em evidência tanto a continuidade física entre interior e exterior 

quanto conota sua mutua implicação existencial (2005:247). Poderíamos pensar, por meio 

dessa explicação, a porta enquanto o elo relacional antes mencionado, como a metalinguagem 

que explicita o imbricamento e a co-dependência entre intimidade e publicidade.  

 Isso porque Norbert Elias (1991, 2005:247), pai do processo civilizatório, teria 

afirmado, também segundo Arfuch, que nada de verdadeiramente privado existiria, em razão 

de nossa subjetividade somente poder existir em e por meio da intersubjetividade. Para o 

pensador alemão, somos atravessados pela cultura, pelo processo civilizador, em todos os 

momentos de nossas vidas. Inclusive, naquilo que entendemos como nosso verdadeiro eu. É 

daqui que a autora extrai a idéia de ‘intimidade pública’, de uma interioridade sempre e já 

perpassada pela cultura e pelo mundo público, posto que inexistiria isolada e inatamente.  

 A casa, entendida igualmente como casa natal, lugar de origem, lar, amparo, abrigo, 

refúgio e moradia, é considerada, a partir da modernidade, como o espaço emblemático da 

interioridade. É tida, segundo Arfuch (2005:251) como o ‘albergue das recordações’ e 

‘moradia do ser’. Por isso, para  ela, representa um ‘topo-analisis’ do que entendemos, ainda 

hoje, por intimidade. Porém, a casa parece ser, a um só tempo, de igual modo paradoxo e 

ambigüidade. Se nos resulta como abrigo, o sótão e o seu subterrâneo representam, em alguns 

casos, também medo e insegurança. De modo que, em si mesma, comportaria ambos os 
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aspetos, o medo e a segurança. Funcionaria como o útero materno, lugar de onde devemos e 

queremos sair, mas para o qual, segundo a psicanálise, passaríamos a vida tentando retornar. 

Parece operar, então, concomitantemente, como rito de passagem para a maturidade, mas 

também como o símbolo do seio e amor materno para os quais homens e mulheres gostariam 

de regressar (2005:254). 

 
Así como lo público y lo privado no pueden pensarse ya como domínios 
autonômicos con incumbências – y sentimientos – específicos, sino más bien como 
espacios simbólicos mutuamente implicados, en constante interacción – e 
intersección – la intimidad – componente esencial de lo ‘privado’- parece alcanzar 
hoy un punto extremo de aquella aparición que Arendt señalara como paradójica. 
(2005:261) 
 

 Partindo dessas considerações, Arfuch (2005) desenvolve e passa a empregar a 

expressão ‘cronotopos’ para referir-se a uma relação peculiar que vigoraria entre espaço, 

tempo e investimento afetivo quando pensamos em intimidade. Neste ensaio, referir-me-ei a 

ela como ‘espaço-tempo-afetos’.  

Em um ‘cronotopos’, o tempo se condensaria, o espaço se intensificaria e, ambos, se 

tornariam indissociáveis das emoções (2005:255). Por isso, poderíamos dizer que opera como 

ponto nodal de uma trama, como um drama social, que congrega presente e passado, 

colocando-os num mesmo espaço e a um só tempo, na medida em que se vê investido de uma 

carga valorativa singular. Em outras palavras, não comportaria rigidez e fixidez temporal, 

espacial e, conseqüentemente, do que seria a intimidade.  

Essa impressão vai de encontro com a noção de ‘intimidade pública’ da mesma autora 

e parece assim se apresentar, a título de ilustração, nos ‘blogs’, ‘orkut’ e ‘facebook’ de nossos 

dias. Neles, os indivíduos tratam de sua intimidade, sonhos, sentimentos, experiências tidas 

como íntimas e expectativas transformando-as em temas públicos. Nos ‘blogs’ e nestes outros 

espaços virtuais, presente e passado parecem fundir-se, tempo e espaço recebem um 

investimento simbólico que os constitui enquanto intimidade, mas enquanto uma ‘intimidade 

pública’, tendo em vista a discussão travada poucas linhas atrás. Ou seja, haja vista inexistir 

uma interioridade isolada e incomunicável, dada de antemão, mas construir-se enquanto tal 

por meio do público e, mais notadamente, da intersubjetividade.  

 O ‘cronotopos’ implicaria, ainda, uma capacidade constante de (re)significação do que 

se entende por intimidade. Se, espaço e tempo são investidos de sentimentos, podem vir a ser 

constantemente revisitados e (re) configurados. Se pensarmos, por exemplo, na idéia atual que 

se tem de casa, muito embora persista a idéia de que representa aconchego, tem sido, por 
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outro lado, objeto de investimento econômico e orientada por uma percepção do mundo 

público. O que se entende como casa acolhedora, bela e funcional é muito mais difundido nos 

canais de televisão e em programas de decoração e de feng shui, para citar alguns, do que a 

partir daquele que nela reside. O ‘lar doce lar’ é hoje também construído discursivamente, 

seja pela mídia, demais meios de comunicação, mundo público, pela economia e, 

conseqüentemente, por meio da intersubjetividade, dos outros e de outrem. Ao mesmo tempo 

em continua a ser o espaço de proteção, acolhimento e intimidade, parece ser moldado a partir 

de seu exterior, do mercado e, por conseguinte, pela esfera pública. 

 Para Arfuch (2005:261), a persistência do desejo por uma ou pela casa, ‘lar doce lar’, 

pode representar o desejo de retorno a um tempo perdido, mas parece muito ser muito uma 

tentativa de resistência frente ao que denominou de ‘fragmentação contemporânea das 

experiências’. Em tempos de globalização, de mercado de trabalho e mão-de-obra 

mundializadas, de comunicação virtual, de tempos instantâneos, buscar-se-ia, então, não um 

retorno à modernidade e à sua idéia de intimidade, mas a retomada de um ‘eu’, das 

experiências de cada um e, em certo sentido, alguma fixidez, algo sólido em tempos, segundo 

Zigmunt Bauman, de tanta liquidez.  

 Os espaços parecem se configurar como públicos e privados em função da realidade 

internacional e do consumo propalado pelo mercado e economia capitalista. Havendo uma 

espécie de imprecisão de limites entre o que pode ser dito público ou privado. Os objetos, 

íntimos, mas também ligados ao consumo, hábitos e acontecimentos, parecem, nestes tempos, 

terem se tornado, para aqueles que a cada dia se encontram num lugar diferente, verdadeiros 

‘cronotopos’. Esses não têm mais uma casa fixa e uma idéia de lar consolidada, vivem no 

mundo. Por isso, para Arfuch, a intimidade hoje pode ser percebida mais como nômade, do 

que como centrada num espaço físico, sendo muito mais pública do que qualquer outra coisa, 

modelada pelos próprios indivíduos, mas também, e talvez principalmente, imposta por 

inúmeros mecanismos discursivos que a modelariam.  

 Quando pensamos nesta modelação externa, rapidamente vem à mente os programas 

de televisão contemporâneos e uma espécie de ‘ditadura’ do que é ser saudável, a ginástica, o 

ioga, a meditação, entre outros, terminam como ‘técnicas de cuidado de si’ de sujeição. O 

sexo, o casamento e os relacionamentos amorosos, entre tantos outros temas, também se 

configuram como pauta destes programas. Vemo-nos diante, conforme Arfuch (2005:271), de 

verdadeiras ‘instrucciones de uso’ para viver bem e ser feliz. Há uma difusão de um ‘dever 

ser’ para ser feliz e estar bem, vê-se isso também em programas como ‘Big Brother’, em 

programas de auditório e em outros de tom confessional. O drama pessoal ou íntimo invade as 
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telas da contemporaneidade e parece atuar como modelo a ser seguido ou evitado, gerando 

uma verdadeira modelação das condutas sociais.  

 Porém, ainda assim, segundo Arfuch, muito embora a intimidade tenha sido assim 

construída e conotada na modernidade, pode hoje também ser pensada em outro sentido: 

como ‘motor de transformação da sociedade e inclusive do espaço público e político’ 

(2005:275). Para dar-nos exemplos de tal possibilidade, lembra-nos de Anthony Giddens 

(1995) e de sua idéia de ‘transformação da intimidade’. Pois, para o sociólogo, poder falar 

‘mais abertamente’ a respeito de sexos e de intimidades na atualidade tem contribuído, 

sobremaneira, para que outras práticas sexuais possam ser conhecidas e reconhecidas 

socialmente, ampliando os ‘espaços-tempos-afetos’ de sexualidade.  

 Mas, para a autora argentina, a maior transgressão desse tipo estaria e decorreria do 

interior do pensamento e práticas feministas. Para ela, as feministas foram, e ainda são, as que 

mais indagaram e criticaram essa separação entre público e privado, foram as que mais 

questionaram a idéia de que a mulher pertence ao doméstico por natureza, enquanto o homem, 

de igual modo, pertenceria à cultura. Elas negaram o ‘efeito-mulher’ construído por um 

conjunto de práticas discursivas modernas. Procurando desnaturalizar essa concepção e 

desconstruir tais discursos, teriam desarticulado a noção de que a mulher está para a 

interioridade, considerada negativa, menor e débil se e quando comparada a cultura e ao 

mundo político. Teriam questionado, portanto, a própria construção do que se entende por 

doméstico e debatido arqueologicamente a configuração desse espaço enquanto portador das 

características antes mencionadas. Isso porque as feministas teriam até mesmo posto em 

debate a figuração do doméstico como espaço de pouca influência social e onde se 

concentraria somente a intimidade e a interioridade. 

 Para as feministas pós-estruturalistas, como Judith Butler e Joan Scott, segundo 

Arfuch (2005: 286-287), até mesmo os operadores de sexo-gênero contribuíram e ainda 

contribuem para a construção de uma interioridade feminina tida como inata, mas que para 

nada existe de antemão. Para ambas, a domesticidade, a fragilidade e a interioridade feminina 

decorreriam de e seriam, a um só tempo, práticas discursivas que procuram manter regra da 

heterossexualidade, orientada, no frigir dos ovos, para a reprodução e manutenção de toda 

uma ordem social moderna. Por isso, na medida em que indagam construções discursivas 

como essas, contribuem para a reconfiguração do que se pode entender como doméstico e 

subjetividade feminina, posto que desnaturalizam e resignificam tecnologias de gênero ainda 

persistentes. 
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En esta lenta construcción de una nueva intimidad, que supone justamente la salida 
del espacio domestico tradicional hacia una multiplicidad de otros espacios y 
formas de vida, la narración, y la autobiografía en particular, desempeñó – y 
desempeña – un papel esencial, tanto en el campo teórico, de la historia oral, de la 
historia de las mujeres, como en el artístico y literario (2005:279) 
 

Narrativas de parto domiciliar: (re) significando o doméstico, a intimidade e o parir? 

 

 Se Arfuch mostrou-nos a importância da narrativa para pensar a construção moderna 

de intimidade, a partir de agora, seguirei suas pegadas para problematizar minha etnografia. 

Em minha tese de doutoramento analiso a perspectiva feminina do ideário do parto 

humanizado na contemporaneidade. Partindo de experiências femininas de um parto ‘mais 

natural’ procuro tecer hipóteses interpretativas acerca de algo que tem tomado proporção em 

nosso país: um parir diferentemente. Neste percurso, tive a oportunidade de conhecer um 

conjunto de mulheres que deram à luz em casa, que decidiram, para usar sua linguagem, por 

um parto domiciliar acompanhado de uma parteira urbana. Considerando suas narrativas, 

gostaria de neste ensaio apresentar algumas considerações acerca do que entendem por 

doméstico, como o significam, em detrimento de quê, que inovações parecem apresentar-nos 

e em que reincidiriam. Em outras palavras, ainda que de maneira breve, quero apontar para 

rupturas e permanências discursivas no que tange à noção moderna de intimidade e de 

subjetividade feminina a partir de narrativas de uma parturição domiciliar na atualidade. 

 Para começarmos é preciso dizer que, para a grande maioria delas, a casa representa o 

lugar mais seguro para parir. Uma vez em casa, entendem estarem protegidas do ‘efeito 

cascata’ de intervenções médicas que poderia resultar numa cesárea. Em geral, optaram por 

parir em casa para não passar por uma cesárea, porque entendem-na despropositada e 

descabida. O Brasil é o recordista mundial de partos cirúrgicos ao ano; atualmente contamos 

com uma taxa de 43% de partos abdominais anualmente. Por isso, para os críticos da 

obstetrícia brasileira, o parto parece ter sido normatizado, tem início com o enema (lavagem 

intestinal) e termina na cesariana. Essas  mulheres, portanto, querem outros modos de parir 

que não mais o que parece ter se tornado quase regra para a obstetrícia brasileira. Querem um 

parto ‘mais natural’ na contramão do que a modernidade preconizou como inferior e mais 

arriscado e que a contemporaneidade parece querer perpetuar.  

 Por isso, dar à luz em casa parece ser, para elas, mais seguro. O lar representa o 

aconchego, a tranqüilidade e a liberdade para poder parir como desejar. Se pensarmos até 

aqui, poderíamos dizer que nada parece ter mudado se compararmos com a modernidade. De 

igual modo, a casa continuaria representando a proteção da cultura, nesse caso da cultura 
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médica, tida por elas como hostil e agressiva. Essas mulheres poderiam ser interpretadas, 

então, enquanto oponentes da cultura, do saber médico, haja vista dele terem escapar. Porém, 

se, por esse lado, parecem reincidir no ideário moderno, por outro, parecem divergir do 

contemporâneo. Senão vejamos.  

 Se o Brasil conta com um alto índice de cesarianas é porque grande parte de suas 

mulheres aderem ao discurso médico. Para os médicos, o melhor local para parir é o hospital, 

posto que dotado de toda a tecnologia necessária para o atendimento, bem como de 

profissionais capacitados para qualquer eventualidade. Dessa maneira, esse grupo de mulheres 

em especial parece discordar do que hoje se entende como local mais seguro, nesse caso o 

hospital. Preferem parir em casa, conferindo a ela um caráter outro, que desde o advento da 

medicina moderna, teria sido remetido ao hospital e a ele considerado inerente: a segurança.   

 Se a prática do parto domiciliar parece retomar, de alguma maneira, os partos feitos 

em casa antes do surgimento da medicina moderna, deles parece também se diferenciar e se 

distanciar, na medida em que antes inexistia opção, as mulheres pariam em casa mediante 

parteiras porque não existia hospital. Porque era a única opção. Hoje contamos com hospitais 

próprios para o nascimento, mas essas mulheres decidiram e escolheram parir em casa por 

entenderem que lá teriam liberdade para gemer, gritar, suar, sangrar, dançar, tomar banho, 

comer e namorar, entre outras coisas. Porque teriam um outro tempo, que não o tempo-

regulamentar do atendimento médico, porque teriam um espaço que lhe é familiar, conhecido 

e acolhedor e não o ambiente asséptico e iluminado dos hospitais contemporâneos. Porque 

poderiam parir onde quisessem e como quisessem e não em uma cama metálica com pés e 

mãos atadas.   

 Essa casa pode coincidir com a casa moderna no sentido antes referido, mas nela a 

mulher, na modernidade, considerada frágil, irracional, abnegada, orientada para o casamento 

e crianças, parece adquirir uma outra conotação. Para começar, é ela quem escolhe parir em 

casa. Nesta casa ela grita, geme, coordena o seu parto e, em algum sentido, resiste ao controle 

médico e a normatização de condutas porque assim desejou. Ela atua seu próprio drama, 

procura enriquecer sua experiência de parto porque assim desejou. Neste doméstico, ela 

parece encontrar a liberdade para experimentar o seu parto porque, antes, compreendeu que 

no hospital não aconteceria dessa maneira ou a seu gosto. É um doméstico refúgio, mas 

também espaço-tempo de ação, de acontecimento, de ‘linha de fuga’. Poderíamos aqui cogitar 

a hipótese de ser um doméstico criativo, tendo em vista a possibilidade de (re)significação que 

pode ocasionar. Poderíamos entendê-lo como um doméstico (re) significado de sentidos, 
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muito embora também perpetuador discurso em certas ocasiões. Uma intimidade paradoxal, 

ambígua, significada de fora, assim como mencionara Arfuch.  

 Poder-se-ia pensar que representa uma espécie de ‘cronotopía’ de parto e de 

domesticidade, na medida em que o espaço para parir e da casa passariam a ser outros, assim 

como o tempo e os afetos a ambos inerentes. Haveria nele um outro universo simbólico de 

parto, do que é parir. Porém, no que tange essa parte da pesquisa, confesso que necessitaria de 

outro artigo para desenvolvê-la, ora o espaço não me permite. Hoje quero deter-me a casa e ao 

parto, às outras figurações que essas mulheres parecem apresentar-nos dos mesmos, ainda que 

reincidam em discursos modernos em alguns momentos.  

 De maneira geral, esse doméstico parece não pertencer exclusivamente à mulher, 

como teria ocorrido na modernidade. Ele é muito mais composto pelo casal, homens e 

mulheres adeptos do parto humanizado parecem compartilhar das tarefas domésticas e da 

criação de seus filhos, procurando equilibrar yin e yang, segundo expressões de suas 

narrativas. Por isso, poderíamos aqui enxergar também uma diferença com relação à idéia de 

domesticidade moderna. Não são poucos, por exemplo, os pais que permanecem com as 

crianças em casa enquanto as mulheres se retiram para trabalhar. De igual modo, praticamente 

todas as narrativas ilustraram mulheres que não mais pertencem exclusivamente ao lar, mas 

sim que contam com uma vida profissional bastante ativa e procuram equilibrá-la na medida 

do possível com a maternidade. 

 No momento dos partos, os casais que decidiram por um parto domiciliar, geralmente 

se vêem acompanhados de amigos, amigas e da parteira. Se precipitadamente poder-se-ia 

cogitar um retorno à família nuclear, tenho percebido o contrário, a noção de família parece 

ter se dilatado, comportando hoje laços de amizade. Para que se possa ter uma idéia, o casal 

prefere não contar a família sanguínea da decisão de um outro parir, mas recorrer aos amigos, 

solicitando a presença dos mais queridos no momento da parturição. Estariam essas mulheres 

apresentando-nos também um outra concepção de família? Pode ser uma possibilidade. 

 Diante disso, poderíamos extrair alguma novidade no que tange à subjetividade 

feminina? Haveria aqui outras figurações das mulheres? E mais, outra figuração da relação 

mulher-mundo privado? Parece-nos que sim. Como já mencionado, as adeptas de um parto 

‘mais natural’, mesmo reincidindo no discurso moderno de natureza em alguns momentos e 

em certo sentido, mesmo optando pela casa para parir, por entenderem-na mais segura, 

parecem ter reconfigurado esse mundo privado e a si mesmas. 

 Para elas, essa casa parece não ser mais o local da abnegação e dos cuidados, mas dos 

gemidos, dos gritos, da sexualidade e até mesmo da agressividade. Falamos aqui de mulheres 
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que querem tecer uma outra relação com seus corpos, que querem senti-lo dilatando, 

pulsando, que não querem a tecnologia e a segurança dos hospitais, que querem outras 

experiências de parto que não a quase regra. Que querem experimentar. Para isso, recorrem à 

casa, mas a ela não parecem estarem aprisionadas, são mulheres independentes, que 

trabalham, que ocupam postos importantes na sociedade e desejam um parir diferentemente. 

São mulheres que querem ter a liberdade para parir de outra maneira. 

 Há entre elas a dimensão da escolha. Elas optaram, divergindo da ciência masculina, 

por dar à luz em outro espaço, enfrentando o risco preconizado pelos médicos e perseguindo 

outros modos de parir que não o médico-hospitalar. Por essas questões é que essa casa me 

parece outra, resginificada a partir do parto, de um outro parir, que termina, por sua vez, 

trazendo à tona a configuração de outras ‘subjetividades femininas’, que não mais a moderna. 

Fala-nos de subjetividade femininas que buscam a sexualidade, uma liberdade sexual, no que 

antes fora considerado local por excelência da contenção e da nutrição. Ele ainda parece sê-lo 

tudo isso, mas também um outro. E não somente isso. É ainda e também, como nos disse 

Arfuch, um doméstico em que a ‘intimidade é antes e mais nada pública’ e que aqui fez-se 

pública por meio das narrativas de suas experiências, entre outros tantos caminhos. Fazendo-

se pública pode um dia, quem sabe, chegar a contribuir inclusive para a transformação da 

obstetrícia brasileira e reconstrução do mundo público.  
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Notas sobre a escrita da História em suporte digital1 

 

Camila Guimarães Dantas* 

 

A matriz do receptor é um enorme prédio que contém todos os fatos desde a criação 
do mundo (...) e está ligado a tudo quanto é receptor do país inteiro – e tudo o que 
você queira saber, ver ou ouvir, é só apertar a tecla e lá está. 

 (Murray Leinster,1946) 
 
 
 
 

Se o ficcionista norteamericano nos surpreende ao descrever uma sociedade 

interligada por máquinas, este trecho do conto de Leinster está longe de ser profético. Um 

lugar que contenha todos os fatos do mundo, embora tenha sido freqüentemente imaginado na 

literatura, não parece nada condizente com as experiências contemporâneas de escrita da 

história em suporte digital. A epígrafe nos serve na medida em que aponta para aquilo que não 

possuímos na contemporaneidade: uma única matriz concreta e a possibilidade de um saber 

total sobre o passado. A fragmentação dos discursos na pós-modernidade e a emergência do 

texto eletrônico são alguns dos aspectos que devem considerados em qualquer reflexão que 

pretenda articular História e Tecnologia. O real mediado por códigos binários tornou-se um 

objeto importante de pesquisas acadêmicas. A historiografia não é uma exceção. Este artigo é 

uma reflexão sobre as intersecções entre as tecnologias informacionais e o ofício do 

historiador. Trata-se de buscar o enfrentamento de uma questão que está na ordem do dia, e, 

por isso mesmo percorre o terreno instável das mudanças em curso.Ainda assim, parece-nos 

relevante apontar alguns nós do debate sobre as possibilidades de uma historiografia em 

suporte digital. 

Utopias pessimistas ou otimistas permearam durante algumas décadas as discussões 

sobre as tecnologias da informação. De um lado aqueles que acreditavam na concretização de 

um ideal democrático através da rede mundial de computadores; do outro lado, aqueles que 

creditavam aos computadores a emergência de um sistema totalitário de vigilância 

permanente dos indivíduos. Obras fundamentais como as de Manuel Castells (2001)e Pierre 

Levy (1993) romperam com tais perspectivas simplistas e trouxeram as complexidades 

                                                 
1 Estas notas são desdobramentos da dissertação de mestrado, O passado em bits (2008), orientada pela Prof. 

Dra. Vera Dodebei e pela Prof. Dra. Marieta de Moraes Ferreira no PPGMS/ UNIRIO, e financiada pelo 
CNPq. 

* Doutoranda do PPGMS/UNIRIO, bolsista da Capes. 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

próprias de uma “sociedade em rede” ou de uma nova “ecologia cognitiva”, para utilizar os 

termos dos autores mencionados. No campo historiográfico,  a obra de Roger Chartier sobre a 

história da leitura e a revolução do texto eletrônico é fundamental para a compreensão não 

apenas da mudanças em curso , mas também das continuidades entre as diversos modos de ler 

e escrever. Ao procurarmos neste artigo, numa tentativa inicial de mapear algumas 

coordenadas, investigar a relação da mídia digital com a escrita historiográfica, estamos nos 

remetendo diretamente às discussões iniciadas por estes autores. Nestas breves linhas que se 

seguem não se encontrará um discurso otimista sobre as novas tecnologias, nem tampouco um 

pessimismo tradicionalista. Move-nos a intenção de propor relações, distinguir continuidades 

e mudanças e abrir caminhos para novas discussões. 

 

1.1 Conexões: historiadores, dados e telas 

 

Pode-se dizer que vencidas as resistências iniciais, o computador foi adotado em larga 

escala como um instrumento capaz de acelerar processos já familiares aos historiadores. 

Armazenamento de dados, quantificação, composição de gráficos e, não poderia deixar de 

mencionar, a ampla utilização dos processadores de texto em lugar das máquinas de escrever. 

A rede mundial de computadores, por sua vez, passou a ser usada principalmente para troca 

de e-mails e buscas em catálogos de arquivos e bibliotecas. Até o início da década de 1990, 

houve uma maior utilização da informática pelos historiadores que trabalhavam com longas 

séries de dados, como a história demográfica (REIFF,1991). Na medida em que houve uma 

popularização dos computadores pessoais todas as áreas passaram a utilizá-los, sobretudo 

como um instrumento de pesquisa. O computador constituía-se, então, em mais uma 

ferramenta que possibilitava uma maior eficácia em procedimentos de pesquisa já tradicionais 

dos historiadores. 

Esta primeira abordagem da tecnologia no campo da historiografia foi aos poucos 

abrindo espaço para discussões consistentes sobre as possíveis mudanças nas práticas próprias 

da pesquisa acadêmica. Isto aconteceu paralelamente à própria emergência de estudos sobre a 

história social da mídia e pesquisas sobre a informática e suas relações com a sociedade. 

Rolando Minuti foi um dos pioneiros a pensar sobre estas questões no campo da 

historiografia. Minuti, cujo período de especialização é a era moderna, lançou, em 1995, um 
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periódico eletrônico chamado Cromohs (Cyber Review of Modern Historiography)2 que se 

tornou um experimento acadêmico reconhecido internacionalmente. Para o historiador 

italiano, o tema das novas tecnologias da informação é central nas discussões da historiografia 

contemporânea. Em suas palavras: 

  

O que está em jogo são os hábitos e as formas do trabalho historiográfico, sua 
escrita, sua organização argumentativa e seu estilo. (...) É compreensível que a 
hipertextualidade aplicada à comunicação na Web provoque perplexidade entre os 
historiadores, na medida em que ela põe em xeque as formas clássicas da escrita e 
da comunicação do discurso histórico, e o faz ao mesmo tempo em que inaugura 
perspectivas inéditas para a historiografia tradicional.(MINUTI,2002:101) 
 

De fato não se pode negar que a historiografia tradicional está amalgamada a uma 

cultura escrita onde as notas, as citações e as referências bibliográficas são elementos 

constitutivos. A operação histórica, para utilizar a expressão de Michel de Certeau, envolve 

um conjunto de procedimentos metodológicos que propiciam a construção de um discurso 

específico sobre o passado. E, certamente, esse desenvolvimento da disciplina histórica que 

ocorreu ao longo do tempo não deve ser desprezado. Autores como Minuti não propõem tal 

mudança e advertem que o fato de se poder utilizar o hipertexto não significa uma adesão a 

uma perspectiva relativista de que qualquer percurso informacional seja válido. Ao contrário, 

procura-se mostrar a necessidade de se refletir sobre as tecnologias e experimentá-las 

criativamente.  

 

1.2 Experimentos na vasta rede: “história digital”, ciência da informação histórica e 

visualizações 

 

 A “história digital” norteamericana, praticada por Daniel C. Cohen e Roy Rosenzweig 

, da George Mason University, é uma perspectiva que deve ser abordada, por tratar-se de um 

pólo importante neste campo. O projeto dos historiadores norte-americanos é promover 

pesquisas, assegurando a criação de fontes na web, assim como narrativas historiográficas em 

suporte digital. O livro/website “Digital History –gathering, preserving and presenting the 

past on the web” apresenta os principais projetos realizados pelo Centro de História e Novas 

Mídias3. Mais do que discutir as relações entre as novas tecnologias e a disciplina histórica, 

                                                 
2  Cromohs é indexado pelo Historical Abstracts. Ver: http://www.cromohs.unifi.it/index.html (acessado em 

agosto de 2007). 
3 Desde 1994 o Centro para for History and New Media, da George Mason University, utiliza a mídia digital 

em projetos de história. http://chnm.gmu.edu/digitalhistory/ ( acessado em abril de 2009). 
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Digital History é um manual básico para divulgar este novo campo de produções. É um 

manual que tem como premissa a defesa, sem ponderações, do uso das novas tecnologias no 

fazer historiográfico. Daí que questões de ordem técnica são temas de alguns capítulos que 

procuram ensinar como desenvolver um projeto de história digital.  

Mais interessante, que este passo-a-passo na construção de um site, é o panomara 

empreendido pelos autores dos tipos de projetos disponíveis. Além de fornecer uma série de 

links para os principais projetos da web norteamericana, os autores afirmam que os sites de 

amadores estão entre os mais consultados. Quem chegou primeiro na web foram os amadores 

, depois alguns centros universitários e as instituições de memória como museus, bibliotecas e 

associações profissionais. Não se pode negar o mérito de selecionar este amplo inventário 

com todos os sites listados em notas que funcionam como hyperlinks, mas a obra deixa um 

pouco a desejar no aprofundamento da análise deste material. Ou melhor, a defesa quase 

militante do uso das novas tecnologias leva a um discurso esvaziado de ambigüidades ou 

problemas4. Talvez o exagero esteja no fato de haver poucas menções aos novos problemas, 

apresentando-se as tecnologias sempre positivamente. Como não é possível pensar sobre estes 

imbricamentos contemporâneos sem discutir um rol maior de questões, deixamos a nossa 

ressalva a esta obra neste ponto. É justo porém lembrar que os projetos desenvolvidos pelo 

Centro de História e Novas Mídias constituem um rico material e foram fundamentais para a 

elaboração destas notas.  Talvez a ênfase, que ora nos parece exagerada, possa ser 

compreendida a partir deste momento histórico de busca por espaços acadêmicos e sociais. 

Mas, vale dizer que este discurso não é exclusividade dos historiadores norteamericanos. 

Em 1990, quando o computador ainda era um objeto restrito aos meios acadêmicos, e 

mais comuns nos departamentos das ciências exatas, os pesquisadores holandeses Onno 

Boonstra, Leen Breure  e Peter Doorn fizeram a seguinte afirmação: The historian who refuses to 

use a computer as being unnecessary, ignores vast areas of historical research and will not be taken serious 

anymore’ (1990:01). É uma afirmação exagerada e polêmica até para os dias atuais, mas nos dá a 

dimensão da importância que estes artefatos passariam a ter no cotidiano de pesquisas e as 

disputas que se desenrolariam em torno da utilização dos mesmos.  

Em estudo recente os autores traçaram um panorama da utilização do computador 

pelos historiadores e apresentaram um diagnóstico por eles classificado de 

                                                 
4  A seguinte citação esclarece o ponto a que estamos nos referindo“we hope that our larger message—that all 

historians can use the web to make the past more richly documented, more accessible, more diverse, more 
responsive to future researchers, and above all more democratic—has risen above the occasional technical 
details. The ubiquity of digital media in our lives—a pervasiveness that will only grow in coming years—
makes this message all the more important”(COHEN e ROSENZWEIG,2005: na secção intitulada Final 
Thoughts do website http://chnm.gmu.edu/digitalhistory/ ( acessado em abril de 2009)  

4 

http://chnm.gmu.edu/digitalhistory/


ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

“decepcionante”.Muito embora já exista uma gama de estudos enquadrados no campo 

denominado history and computing, os autores do estudo defendem a criação de uma nova 

área transdisciplinar denominada historical information science . Postula-se a necessidade de 

uma abordagem específica para criação de design, ferramentas e softwares para utilização 

historiográfica; ou seja, uma ciência da informação histórica.Não cabe aqui discutir a 

viabilidade, ou mesmo a necessidade, desta ciência da informação, mas importa perceber 

algumas dimensões desta proposta. De fato, projetos de acervos digitais ou de criação de 

narrativas historiográficas multimídias demandam um arsenal de técnicas que muitas vezes 

não fazem parte da formação tradicional do historiador. E, muito embora, ao longo dos 

últimos anos os softwares para a criação de websites tenham se tornado de uso mais 

simplificado, não se pode afirmar que estes conhecimentos são acessíveis a toda comunidade 

de historiadores. E, mais que isso, não se trata apenas de saber utilizar uma determinada 

ferramenta, mas saber conduzir esteticamente um determinado projeto. Se no campo da 

escrita historiográfica há um amplo debate sobre estilos e termos utilizados, como esta 

sofisticação poderia migrar para este novo campo onde o aspecto visual é tão relevante? 

Como os historiadores, profissionais do texto por excelência, poderiam trilhar este novo 

território? 

A proposta de David Staley, em seu polêmico livro Computers, vizualization and 

History – how new technology will transform our understanding of the past (2003), é que o 

historiador deve trabalhar em equipe e desempenhar o papel de conceber uma determinada 

proposta de narração historiográfica digital. Explicando melhor, Staley compara o historiador 

ao arquiteto e ao diretor de cinema; ou seja, o seu papel não seria o de construir os edifícios 

ou fazer os cenários, mas sim conceber as linhas mestras dos projetos. A proposta é bastante 

tentadora, mas o problema é que no caso de apresentações visuais na web não se pode 

esquecer que o conteúdo está também na concepção estética. Por isso fica difícil imaginar que 

o historiador ao se lançar neste novo campo possa prescindir de uma formação básica de 

leitura e produção de imagens.  

Mais do que apontar a viabilidade desta proposta, interessa-nos pensar sobre uma idéia 

que perpassa a argumentação de Staley: a defesa de que a expressão imagética pode 

revolucionar as práticas disciplinares da História. Para o autor, as imagens não constituem 

elementos ilustrativos que tornam mais atraentes livros, ensaios e páginas na internet. As 

vizualizações são recursos que podem até ser mais eficazes do que a prosa historiográfica. A 

riqueza de propostas de visualizações presentes em seu estudo, de gráficos até complexos 

ambientes tridimensionais, tornam relevante a voz de Staley neste debate. Experimentos 
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contemporâneos, como por exemplo a utilização do Google Earth pelo Museu do Holocausto 

para mapeamento dos recentes conflitos em Dafur, e a composição de uma narrativa 

testemunhais sobre essas histórias traumáticas online, nos mostram a plausibilidade da análise 

de Staley5. 

Se a imagem está em foco em alguns experimentos, o som é o elemento principal em 

um interessante experimento historiográfico realizado por Alessandro Portelli e Charles 

Hardy. O ensaio sonoro (“essay-in-sound”) proposto pelos pesquisadores foi pensado como 

experimento a ser publicado em meio digital, o Journal for Multimedia History, sobre as 

pesquisas com a cultura oral da pequena comunidade de Harlam County, em Kentuchy 

(EUA). O experimento foi desenvolvido a partir de um esforço conjunto que reuniu 

conhecimentos distintos dos pesquisadores6. Cada parte do ensaio compõe-se dos seguintes 

elementos: músicas,entrevistas, ruídos e comentários dos autores. Numa reflexão sobre este 

empreendimento, Portelli afirma que trata-se de um texto onde os documentos estão incluídos 

ao mesmo tempo em que “uma interpretação é oferecida e não imposta (...) buscando uma 

nova forma de apresentação acadêmica além dos limites da mídia impressa” (Porteli, 

http://www.albany.edu/jmmh). 

Um recurso que pode nos fazer entender melhor a especificidade do formato 

experimentado é a utilização de dois canais de som. Pesquisas recentes comprovam que o 

sentido da audição permite a escuta e compreensão de dois canais de áudio simultaneamente. 

Os autores fizeram uso deste recurso em várias situações. Em alguns momentos, apenas para 

compor um cenário, colocando em outro canal um pano de fundo musical ou de ruídos locais 

(chuva, animais...). Outras vezes, o recurso é utilizado para possibilitar a citação de outros 

trechos das entrevistas que estão sendo mencionados. E, ainda, há um terceiro modo, quando 

os autores entremeiam as vozes dos entrevistados com suas reflexões teórico-metodológicas 

sobre aquele momento da entrevista. A possibilidade de disponibilizar em um canal de som 

uma conclusão dos autores e num outro canal as entrevistas torna este ensaio realmente 

diferente de um texto acadêmico igualmente baseado em fontes orais. Em um artigo 

tradicional, o máximo que é disponibilizado para o leitor são transcrições das entrevistas. 

Podem ficar de fora, neste caso, uma série de possibilidades interpretativas.O experimento 

                                                 
5  Disponível em: http://www.ushmm.org/maps/ (acessado em 25 de abril de 2009) 
6  O projeto também teve o apoio estratégico do Departamento de História Oral da Universidade de Columbia. 

Sobre o desenvolvimento do projeto, ver  no website   o link   Field Notes from Harlan County, Kentucky de 
Alessandro Portelli. Disponível em: http://www.albany.edu/jmmh/ (acessado em 10 de abril de de 
2009). Uma secção deste estudo está incluída no anexo. 
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historiográfico, em suporte digital, realizado por Portelli e Hardy nos colocam diante das 

possibilidades abertas pelas novas tecnologias. 

*** 

Este sobrevôo rasante e veloz sob um território pouco mapeado nos oferece uma visão 

parcial da complexidade das questões em pauta. As novas tecnologias deixaram de ser apenas 

um tema dos livros de ficção científica e foram incorporadas ao cotidiano, porém ainda 

podem trazer dimensões recônditas. As imbricações aqui abordadas apontam justamente a 

necessidade de investigar as possíveis configurações de uma historiografia em bits. Colocou-

se em foco nestas linhas alguns pontos de mudança através dos experimentos ou obras 

mencionados,mas cabe-nos nesta finalização lembrar das continuidades presentes numa 

extensa produção historiográfica em código binário. Selecionamos aqui alguns experimentos 

que distinguem-se pelo uso criativo da tecnologia da informação, mas circula na rede mundial 

de computadores uma produção historiográfica apenas transposta para mídia digital, cuja 

constituição básica pauta-se na era do texto. E isto, vale dizer que não é necessariamente mau 

ou bom. Como já se disse, a tecnologia por si só não traz qualidade historiográfica ou 

enriquecimento nas produções intelectuais. Pensamos, porém, ser interessante pensarmos nas 

possibilidades que a tecnologia oferece não apenas para acelerar procedimentos do fazer 

historiográfico, mas para fazer emergir outros procedimentos deste mesmo fazer. Eis o que 

parece ser uma vereda para reflexões e fazeres no século XXI. 
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"Ressoam os Atabaques Lembrando a África Distante": Resistência e Identidade nos 
sambas-enredo da década de 1960 

 
Pablo de Oliveira de Mattos 

Raphael Neves Martins 
 
 

Resumo: Este trabalho analisa as relações sócio-raciais vividas no Brasil da década de 1960 a 
partir da análise de sambas-enredo deste momento. Os autores destes sambas, que tratam de 
experiências históricas vividas por afro-brasileiros, assumem uma postura particular diante 
das relações sócio-raciais brasileiras, sobretudo, em relação à democracia racial. Esta tradução 
da tradição afro-brasileira exerce papel crítico às tentativas de esquecimento de seus códigos 
culturais. A tradição afro-brasileira, apesar de representada nestes sambas-enredo sob os 
limites da experiência do cativeiro e do folclore, compartilha signos e experiências que fogem 
à produção acadêmica deste momento. A análise desta manifestação cultural permite 
compreender sua complexidade bem como sua importância diante da identidade e valorização 
do negro no Brasil. 
 
Abstract: This paper seeks to analyze the socio-racial relations in Brazil during the 1960’s 
using the samba school parade songs written during this period. The authors of these sambas 
which deal with the historical experience of afro-brazilians assume a particular posture with 
respect to brazilian socio-racial relations, above all, with respect to racial democracy. This 
translation of the afro-brazilian tradition plays a critical role in society’s attempts to forget its 
cultural codes. The afro-brazilian tradition, despite being represented in these sambas under 
the limits of the experience of captivity and folklore, shares symbols and experiences which 
escape the academic production of the time. The analysis of this cultural manifestation 
permits that we comprehend its complexity as well as its importance to the identity and value 
attributed to the afro-brazilians. 
 
 
 
 

Nas décadas de 1940 e 1950 os sambas enredo apresentados no carnaval carioca 

traziam temas relacionados à história de grandes personagens brasileiros e com forte apelo 

ufanístico. A partir de 1960, a Escola de Samba Acadêmicos do Salgueiro, após homenagear 

em 1959 o pintor francês Debret e mostrar nas alegorias o cotidiano dos negros no Brasil 

colonial, imprimiu uma mudança nos enredos das escolas de samba. A partir desta data, 

seriam desenvolvidos temas ligados à tradição afro-brasileira bem como acontecimentos 

históricos envolvendo alguns personagens negros. Os enredos que tratavam da história do 

Brasil levavam em consideração a participação do negro vindo da África ou do negro que 

vivia no Brasil. Ainda que esta participação estivesse submetida à experiência do cativeiro e 

marcada por aspectos estereotipados, o afro-brasileiro encontrava-se no centro destes enredos. 

                                                 
 Mestrando PUC – Rio, bolsista CAPES 
 Mestrando PUC – Rio, bolsista CNPq 
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Esta mudança ocorrida nos enredos das escolas de samba acompanha a mudança de 

paradigma enfrentada no seio do movimento negro brasileiro. Trata-se por movimento negro, 

o Teatro Experimental do Negro e a Frente Negra Brasileira. A Frente Negra Brasileira surgiu 

na década de 1930, como movimento organizado na luta em prol dos interesses dos negros. 

  A Frente Negra Brasileira e o Teatro Experimental do Negro são, portanto, 

instituições representativas do “movimento negro” brasileiro à época. Possuem organização 

burocrática, arregimentam adeptos e criam estratégias específicas na tentativa de alcançar 

objetivos previamente definidos, no intuito de defender os interesses dos negros no Brasil. 

Ao final da década de 1950 o paradigma freyreano do mestiço e da democracia racial 

será questionado. A partir então há o surgimento de uma nova sensibilidade na sociedade 

brasileira no que tange às relações raciais, uma apreensão mais racializada, implicando um 

novo paradigma que instaura a percepção de uma sociedade multirracial. Isto abre campo para 

a criação de identidades até então diluídas no Brasil, antes tido como essencialmente mestiço. 

Contudo, no período entre 1930 e 1950, com o Teatro Experimental do Negro e a 

Frente Negra Brasileira, a ideologia nacionalista possuía grande apelo e apresentava-se como 

hegemônica. Havia, portanto um grande desafio a ser vencido pelas lideranças e intelectuais 

engajados neste processo de afirmação racial: acomodar a luta contra o preconceito e a 

criação de condições sócio-econômicas satisfatórias para os negros com o pacto nacionalista 

fundamentado no ideal da democracia racial. 

Aspecto importante para este artigo é a valorização do negro na história do Brasil 

através dos sambas enredo da década de 1960. A maneira pela qual estes autores operam com 

a memória histórica é significativa da implementação de uma identidade negra, que valoriza a 

negritude e suas origens africanas. Concomitante a este processo, a música popular brasileira 

recebe forte influência das religiões afro-brasileiras. Os elementos das religiões afro-

brasileiras aparecem em quase todos os segmentos musicais da época: Bossa Nova, Jovem 

Guarda, Tropicalismo. O conteúdo destas religiões, oriundas da tradição afro-brasileira, serve 

à consolidação de uma identidade negra mais específica e racializada, segundo a mudança 

percebida no seio do movimento negro brasileiro de fins da década de 1950 (OLIVEIRA, 

2008). 

Desde um aspecto mais pedagógico em relação à religião, ou a uma perspectiva mais 

combativa frente à realidade social e as possibilidades de mudança (AMARAL e SILVA, 

2006: 205), as músicas que traziam estes conteúdos dialogavam com uma determinada 

tradição histórica e cultural dos afro-brasileiros. A tradução desta tradição, ou seja, a 

formação de uma identidade que negocia com um passado sem a ilusão de um retorno a ele 
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valoriza personagens negros oriundos da África no período escravista. Ainda que marcado 

pela experiência do cativeiro, estes personagens são representados como bravos defensores da 

causa de seus iguais. 

A década de 1950 é marcada por processos de independência de países africanos, e 

mais tarde, na década de 1960, os Estados Unidos da América passam pelo processo de 

reivindicação dos direito civis pelos afro-americanos. Na obra A identidade cultural na pós-

modernidade de Stuart Hall, os conceitos-chave Tradição e Tradução ganham relevância no 

que tange os estudos sobre a cultura no mundo pós-moderno. A possibilidade de identificar-se 

com experiências externas ao próprio espaço/tempo é vivida por pessoas que foram dispersas 

de sua terra de origem. Neste contexto de descolonização da África e reivindicação de direitos 

civis, pode-se deduzir que os negros brasileiros estavam identificando-se com estas 

experiências alheias ao território brasileiro, reforçando-se assim uma identidade pautada na 

negritude. 

O samba enredo de 1964 da Acadêmicos do Salgueiro, intitulado Chico Rei, narra a 

história de um Rei africano trazido ao Brasil no período escravista. O sofrimento deste Rei é 

narrado através da despedida de sua terra natal. 

 

Na viagem agonizante, 

Houve gritos alucinantes, 

Lamentos de dor 

Ô-ô-ô-ô, adeus, Baobá, 

Ô-ô-ô-ô-ô, adeus, meu Bengo, eu já vou. 

 

Chegando às terras brasileiras o Rei promete a seus pares libertá-los. Após ser 

enviado a Vila Rica para trabalhar na mineração e esconder pó de ouro em seus cabelos, 

Chico Rei junta o montante necessário para comprar as alforrias e liberta um a um. 

Interessante perceber que o personagem é tratado como herói, prática pouco usual na 

sociedade brasileira de então. 

 

E assim foi que o rei, 

Sob o sol da liberdade, trabalhou 

 

E um pouco de terra ele comprou, 

Descobrindo ouro enriqueceu. 
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Os autores dos sambas enredo além de representarem os heróis negros, 

desconhecidos do grande público, o faziam em meio a uma narrativa repleta de informações 

silenciadas ou desconhecidas pela historiografia brasileira. Este momento é marcado pela 

entrada de profissionais oriundos das Escolas de belas Artes, do Teatro, cenógrafos de 

formação erudita e acadêmica. Porém, a composição dos sambas enredo, era mérito de 

compositores oriundos das comunidades próximas às escolas de samba. Entretanto, a maneira 

que estes compositores operam com a memória histórica e desta forma constroem uma cultura 

histórica da população afro-brasileira, se relaciona com a bibliografia disponível a época. Era 

comum que compositores das escolas de samba utilizassem livros didáticos para escreverem 

seus sambas enredo. Portanto, é recorrente encontrar estereótipos ou informações genéricas 

em relação à escravidão ou à vida dos negros no Brasil. Fato interessante para elucidar esta 

constatação, é a recorrência da referência ao período escravista e ao afro-brasileiro na 

condição de escravo. Esta bibliografia trata majoritariamente de negros no período escravista, 

por isso a maior realização de enredos referentes ao período anterior à Proclamação da 

República e Abolição. 

Em outro samba da Acadêmicos do Salgueiro do ano de 1960, intitulado Quilombo 

dos Palmares, Zumbi é exaltado como herói responsável pelo comando do Quilombo dos 

Palmares e por enfrentar os Portugueses. 

 

Os escravos fugiram da opressão 

E do jugo dos portugueses 

Esses revoltosos 

Ansiosos pela liberdade 

Nos arraiais dos Palmares 

Buscavam a tranqüilidade 

Ô-ô-ô-ô-ô-ô (bis) Ô-ô, ô-ô, ô-ô 

Surgiu nessa história um protetor 

Zumbi, o divino imperador 

Resistiu com seus guerreiros em sua Tróia 

 

Mais uma vez, um personagem negro é tratado de maneira heróica e valoriza-se desta 

forma o negro dentro da história do Brasil. Esta postura corrobora com a consolidação de uma 

identidade étnica em detrimento da brasilidade presente na década de 1930 e ainda presente 

na década de 1950. Este processo irá se acentuar na década de 1970. Em samba da Portela de 

1972, Ilu – Ayê Terra da Vida, a memória histórica é disposta de maneira a representar o 
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sofrimento do negro ao deixar sua terra natal, mas sem deixar de exaltar as negociações entre 

suas manifestações culturais e a louvação à Rainha. No presente o negro, e não o mestiço ou o 

brasileiro, é apresentado como sensacional e “dono” da festa do povo. 

 
 

Ilu Ayê, Ilu Ayê Odara 

Negro dançava na Nação Nagô 

 

Depois chorou lamento de senzala 

Tão longe estava de sua Ilu Ayê 

Tempo passou ôô 

E no terreirão da Casa Grande 

Negro diz tudo que pode dizer 

 

É samba, é batuque, é reza 

É dança, é ladainha 

Negro joga capoeira 

E faz louvação à rainha 

 

Hoje, negro é terra 

Negro é vida 

Na mutação do tempo 

Desfilando na avenida 

Negro é sensacional 

É toda festa do povo 

É dono do carnaval 

 
A valorização do negro neste momento alcança um patamar alto em relação aos 

sambas da década anterior. O negro é a festa do povo, é sensacional e é dono do carnaval. 

Este período é rico em sambas enredo sobre o tema afro-brasileiro ou que envolvam 

representações do negro na história do brasil, fazendo-o um personagem ativo e resistente no 

processo histórico brasileiro. 

É perceptível diante da análise de alguns sambas enredo, que a maneira pela qual o 

negro é representado corrobora com a mudança de paradigma vivida no seio do Teatro 

Experimental do Negro e da Frente Negra Brasileira. Mudança esta que verteu uma forma de 

identidade vinculada à mestiçagem e a brasilidade presente até o final de década de 1950, para 

uma identidade mais racializada e etnicizada. Isto não significa que outras formas de 

identidade coexistissem neste período. Em samba da Imperatriz Leopoldinense de 1972 de Zé 
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Catimba sobre Martin Cererê, há claramente um diálogo com um forma de identidade pautada 

na democracia racial. 

 

Tudo era dia 

O índio deu a terra grande 

O negro trouxe a noite na cor 

O branco a galhardia 

E todos traziam amor 

Tinham encontro marcado 

Pra fazer uma nação 

E o Brasil cresceu tanto 

Que virou interjeição 

 

Esta mudança acompanha as reflexões de Stuart Hall sobre as identidades na pós-

modernidade maracada pelo hibridismo e pela mobilidade destas, ao serem traduzidas suas 

tradições. Esta tradução do passado afro-brasileiro opera com a categoria da luta e da 

resistência bem como refere-se ao passado em terras africanas, marcando a origem destes 

heróis. Nos episódios e personagens narrados nestes enredos e sambas a resistência ao julgo 

dos colonizadores atravessa as composições. Isto implica em algo novo, uma identidade nova. 

Agora o negro está em cena, e no centro do palco. As composições mostram clareza na 

percepção da diferença entre o que ocorreu nas origens, a tradição africana, a herança cultural; 

e também na percepção da alteração deste padrão cultural pela nova realidade de vida ou pela 

experiência colonial. 

Este trabalho inicial tenta demonstrar a partir de uma breve análise de alguns sambas 

enredo a mudança de paradigma identitário ocorrido no Brasil da década de 1960. 

Acreditando que o debate acadêmico sobre novas formas de abordagem dos problemas sócio 

raciais brasileiros possam ser percebidos através dos sambas enredo das Escolas de Samba, 

que por sua vez agrupam um contingente de negros considerável, busca-se seguir na análise 

de outras composições e extender o corte cronológico mais adiante. Bem como aprofundar o 

debate teórico metodológico para um melhor aproveitamento das fontes. 

 

 

 

 

 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

7 

Bibliografia: 

AMARAL, Rita e SILVA, Vagner Gonçalves da. Foi conta pra todo canto: as religiões afro-
brasileiras nas letras do repertório musical popular brasileiro. Revista Afro-Asia, 34, (2006) 189-
235. 

AUGRAS, Monique. O Brasil do samba-enredo. Rio de Janeiro: Ed. da Fundação Getulio Vargas, 
1998. 

HALL, Stuart. A identidade cultural na pós-modernidade. Rio de Janeiro: DP&A Editora, 2002. 

___________. Da diáspora: identidades e mediações culturais. Belo horizonte: UFMG; Brasília, 
DF: UNESCO, 2003. 

OLIVEIRA, Laiana Lannes de. Entre a Miscigenação e a Multirracialização: Brasileiros Negros 
ou Negros Brasileiros? Os Desafios do Movimento Negro Brasileiro no Período de Valorização 
Nacionalista (1930-1950) – A Frente Negra Brasileira e o Teatro Experimental do Negro. Niterói, 
Tese de Doutorado, UFF, 2008. 

 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

CONSTRUÇÃO DE UMA MEMÓRIA SILENCIADA: REPRESENTAÇÕES DA 
DITADURA MILITAR (1964-1985) NO CINEMA BRASILEIRO  

Aspectos Teóricos e Metodológicos. 
Alexandre Coelho Pinheiro1 

 
RESUMO 
O presente trabalho trata-se de um recorte de uma pesquisa que está em processo de 
desenvolvimento, visa fazer apontamentos, discutir e levantar questões acerca da relação entre 
cinema e história, partindo do pressuposto de que as memórias, assim como as representações, 
são espaços de luta e disputa de poder e que o cinema seria um local privilegiado nesse 
contexto, procurando compreende-lo como possível “lugar de memória”. Entender como se dá 
a representação e conseqüente reconstrução/preservação de memórias que focalizam suas 
atenções nas variadas formas de vivência, refletindo sobre as intencionalidades das narrativas 
cinematográficas rememorarem os “anos de chumbo” no início do século XXI. O artigo 
procura discutir alguns conceitos como o de memória, o de “memória social”, formulado pelo 
sociólogo Maurice Halbwachs e o de “lugar de memória”, formulado por Pierre Nora. 
Abordaremos também o conceito de representação, concebido por Roger Chartier e discutido 
por teóricos como Sheila Schvarzman, Sandra Pesavento, etc.    
 
PALAVRAS-CHAVE: CINEMA; MEMÓRIA; REPRESENTAÇÃO 
 
ABSTRACT: 
This work deals-is a snippet of a research that is in the process of development, aims to make 
notes, discuss and raise questions about the relationship between cinema and history, on the 
assumption that the memories, as well as the representations, are spaces of struggle and 
contesting of power and that the cinema would be a privileged place in this context, seeking 
comprises-it as a possible "place of memory". understand how the representation and 
consequent reconstruction/preservation of memoirs that focus its attention on various forms of 
experience, reflecting about the intentions of the narratives cinematographic review "years of 
lead" in the 21st century. The article seeks discuss some concepts such as memory, the "social 
memory", formulated by sociologist Maurice Halbwachs and of "place of memory", 
formulated by Pierre Nora in law. We also the concept of representation, designed by Roger 
Chartier and discussed by theoretical and Sheila Schvarzman, Sandra Pesavento, etc. 
KEYWORDS: CINEMA; MEMORY; REPRESENTATION 
 

 

 

INTRODUÇÃO 

O presente trabalho trata-se de um recorte de uma pesquisa mais ampla que está em 

processo de desenvolvimento e que visa fazer apontamentos, discutir e levantar questões 

acerca da relação entre cinema e história, partindo do pressuposto de que as memórias, assim 

como as representações, são espaços de luta e disputa de poder e que o cinema seria um local 

                                                 

1  Licenciado em História e Pós-Graduando em História do Brasil pela Universidade Estadual de Santa Cruz- 
UESC/BA. 
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privilegiado nesse contexto, procurando compreende-lo como possível “lugar de memória”. 

Busca-se compreender como se dá a representação e conseqüente reconstrução/preservação de 

memórias que focalizam suas atenções nas variadas formas de vivência, e nas conseqüentes 

transformações sociais provocadas pelo regime político-ideológico da época no cotidiano do 

brasileiro, refletindo sobre as intencionalidades das narrativas cinematográficas rememorarem 

os “anos de chumbo” no início do século XXI.  

 

1. CINEMA, HISTÓRIA E DITADURA MILITAR NO BRASIL (1964-1985) 

Com as diversas metodologias historiográficas inauguradas durante o século XX, 

principalmente através do movimento da “Nova História”, o documento escrito deixou de ser 

a única fonte para as pesquisas na academia. Novos meios e novos objetos como já afirmava 

Le Goff (1980) foram sendo incorporados ao instrumental do historiador: histórias em 

quadrinhos, artes plásticas (pinturas, ilustrações, esculturas), arquitetura, fotografia, música, 

televisão, e o cinema; que é uma junção da fotografia com as histórias em quadrinhos, com a 

música, e com toda a esfera da produção e captação de imagens.  

Ao procurar oferecer uma mostra dos novos caminhos que a pesquisa histórica desejava 

trilhar, através da Nova História, Pierre Nora e Jacques Le Goff organizaram, em 1974, a 

coletânea História: novos problemas, novas abordagens e novos objetos. Oferecendo-nos, 

assim, um novo olhar sobre as possibilidades de se fazer a História. Em uma das afirmações 

mais interessantes da obra, Le Goff e Nora não vêem limites à História quando colocam que 

“o domínio da História não encontra limites e sua expansão se opera segundo linhas ou zonas 

de penetração, que deixam entre elas terrenos cansados e ainda baldios”     

Dessa maneira, ao analisarmos hoje todo o processo de mudança na noção de 

‘documento histórico’, entendemos o quanto foi significativa essa “revolução documental” da 

qualidade e da quantidade das fontes do fazer da História; que agora não mais se baseia 

exclusivamente sobre os homens considerados “grandes personagens”, nem sobre os 

acontecimentos exclusivamente. O interesse do momento, portanto, recai sobre todos os 

homens, o que possibilita uma grande diversidade documental. É nesse alargamento da visão 

do historiador que o cinema chega enquanto fonte privilegiada, um campo de estudo ainda 

bastante amplo para ser explorado/pesquisado. 

É mais especificamente com o surgimento das idéias da História das Mentalidades e do 

imaginário, que a iconografia obteve maior destaque como fonte histórica. Michel Vovelle 

(1991), por exemplo, considera o filme um documento histórico e chega a saudar a 

aproximação dos historiadores com a semiologia e a psicanálise como forma de proceder a 
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uma renovação metodológica. Com essa abertura no campo da História, o cinema passa a 

adquirir um estatuto de fonte preciosa para se entender os comportamentos, as visões de 

mundo, as identidades, as ideologias e os valores de uma sociedade ou de um momento 

histórico.   

Dentre os pioneiros dessa inclusão de novos objetos e métodos, estão; Pierre Sorlin, 

Robert Rosenstone, Siegfried Kracauer e Marc Ferro, este último considerado o pioneiro na 

utilização do termo cinema-história. Aliás, é Ferro que começa a difundir o uso do cinema nas 

academias historiográficas a partir dos anos 60, entendendo que, por se tratar de um novo tipo 

de documento histórico, o filme requereria uma nova técnica de análise, elaborando assim 

duas formas de encarar o cinema que aqui se torna fundamental: a perspectiva histórica do 

filme, que corresponde à interpretação do filme à luz da época em que foi produzido, e a 

perspectiva cinematográfica da história, isto é, a história recriada através do cinema. 

Ressaltando que, assim como Ferro (1976), percebemos o filme como um revelador 

ideológico, político, social e cultural de uma sociedade.  

De forma semelhante a Mac Ferro, R. Rosenstone (1998) também encara o cinema 

como um veiculador de ideologias e concepções, preocupando-se com questões relacionadas 

ao universo da relação entre o cinema e o conhecimento histórico:  

Essas críticas às películas históricas não teriam importância se não vivêssemos em um 

mundo dominado pelas imagens, onde cada vez mais as pessoas formam sua idéia do passado 

através do cinema e da televisão, seja por meio de filmes de ficção, docudramas, séries ou 

documentários. Hoje em dia, a principal fonte de conhecimento histórico para a maioria da 

população é o meio audiovisual, um mundo livre quase por completo do controle de quem 

tem dedicado a vida à história.     

Essa realidade percebida por R. Rosenstone está cada vez mais próxima de nós, como 

podemos notar, por exemplo, em relação ao povo brasileiro que está cada vez mais tomando 

conhecimento da história por meio da televisão e do cinema. A nossa história está sendo 

constantemente revisada pelo cinema nacional brasileiro e pela televisão, com as chamadas 

produções de época da Rede Globo de Televisão, que registram grande índice de audiência, 

tanto em suas minisséries, quanto nas telenovelas que retratam o modus vivendi de 

determinado tempo passado. A ditadura militar ocorrida em nosso país entre 1964 e 1985 é 

uma das temáticas históricas que o cinema brasileiro do atual século tem procurado 

interpretar.  

Levando em consideração que, em dezembro de 2008 foi registrado os 40 anos da 

instituição do AI-5 (Ato institucional n° 5 criado pelo chefe do executivo na época, Costa e 
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Silva), o mais eficaz instrumento de força política e ideológica lançado pelo regime militar e 

que recentemente outros acontecimentos referentes à época ganharam importância como a 

condenação moral do coronel Carlos Alberto Brilhante Ustra pelo Tribunal de Justiça de São 

Paulo2 percebemos que o cinema brasileiro atual tem comunicado suas preocupações, 

percepções, investigações e inquietações sobre a realidade social de uma época ainda pouco 

discutida pela cinematografia brasileira, dada a importância do período para a nossa atual 

conjuntura política e social. 

No início desse século, encontramos uma significativa produção cinematográfica 

voltada a discutir o período da ditadura militar brasileira. Essa maior atenção do cinema 

brasileiro em rediscutir a temática surge em 1997 com o longa-metragem O que é isso 

companheiro? de Bruno Barreto, reapresentando a história do seqüestro do embaixador 

americano, Charles Bruke Elbrick, em 1969. A partir de 2004, quarenta anos após o golpe 

militar, foram lançados A dona da história (2004) de Daniel Filho, Benjamim (2004) de 

Monique Gardenberg, Araguaya – conspiração do silêncio (2004) de Ronaldo Duque, Quase 

dois irmãos (2004) de Lúcia Murat, Cabra cega (2005) de Toni Venturi, O ano em que meus 

pais saíram de férias (2006) de Cao Hamburger, Zuzu Angel (2006) de Sérgio Rezende, 

Sonhos e Desejos (2006) de Marcelo Santiago, Batismo de Sangue (2006) de Helvécio Ratton, 

e os documentários Caparaó, (2006) de Flávio Frederico e Hércules 56 (2006), de Silvio Da-

Rin, dentre outros. 

Essa maciça produção nos mostra que tanto diretores quanto roteiristas encontraram 

nesse período um ambiente rico em histórias a se contar, atingindo públicos de várias idades, 

rediscutindo uma temática que ainda hoje provoca polêmica. Assim, o cinema brasileiro tem 

lançado sua luz sobre este período ainda pouco discutido de nossa história, permitindo que as 

novas gerações rememorem, descubram e se emocionem com alguns dos acontecimentos 

passados durante os anos de 1964 a 1985, para compreenderem melhor nosso presente. 

Porém, mesmo com essa intensificação na produção de filmes sobre a ditadura militar, ainda 

podemos asseverar que a filmografia brasileira sobre essa temática ainda é muito pequena 

para o que ela representou para o país, como afirma o professor de Cinema Documental do 

Departamento de Sociologia da USP, Paulo Menezes: “não existe reflexão e a própria 

                                                 

2  Acusado de praticar tortura em três pessoas durante o período em que Ustra comandou o DOI-Codi em São 
Paulo entre 1970 e 1974, período de maior repressão política no país. A decisão é inédita no Brasil e foi 
tomada em 1ª instância. Disponível em: 
http://oglobo.globo.com/pais/mat/2008/10/09/sp_coronel_ustra_declarado_torturador_pela_justica-
548643050.asp Acessado Maio de 2009. 
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existência de poucos filmes sobre o tema mostra quase um nível zero de pensamento sobre 

isso” ressaltando ainda que: “a Argentina, com menos condição econômica e muito menos 

recursos para a cinematografia, tem uma produção imensa perto da nossa. Eles fazem reflexão 

quase cotidiana sobre o período. Nós não fazemos.” 3 

 

2. CINEMA, MEMÓRIA E REPRESENTAÇÕES 

A prática cinematográfica em sua produção e comercialização não está desprovida de 

propósitos, existem intenções explícitas ou não, conscientes ou não por parte dos realizadores. 

E estas variam de acordo com a época e com o filme. Encontramos um exemplo sugestivo no 

filme Batismo de Sangue, onde experimentamos audiovisualmente, além das nossas 

sensações, uma interpretação de uma prática que se tornou mecânica e desumana, a tortura. 

Não há como estabelecer fuga quanto à prática do testemunho e da interpretação. Fica claro 

que mesmo o filme utilizando testemunho de quem viveu (fisicamente) a tortura, essa 

representação e relato da experiência sempre será uma versão, um olhar sobre o 

acontecimento. Por isso, abordar e reconstruir o passado numa ficção cinematográfica se torna 

uma experiência dialógica com a memória, provocando a sensação de legitimidade. Ainda 

mais quando nos referimos a um período que ainda não foi relativizado por nossa sociedade. 

Os “anos de chumbo” (GASPARI, 2002) ainda estão recentes em nossa memória 

coletiva, apesar de muito já se conhecer a respeito desse período, seus traumas ainda não 

foram superados. A experiência ainda é sofrida pelos indivíduos que viveram a época, 

integrantes de nossa geração, ainda visita e analisa as estruturas sociais do período militar. O 

cinema atual não só solidifica determinadas lembranças (a repressão política) como também 

cria novas, reinterpretando a época, nos apresentando cenários, situações e vivências alheias 

aos principais acontecimentos narrados pela memória oficial.  

Nesse sentido, o cinema não narra simplesmente os acontecimentos passados, vai bem 

mais além, eles acabam por construir significados sobre uma determinada realidade social que 

está presente na memória coletiva atual. Como percebemos na afirmação de Roger Chartier;  

As percepções do social não são de forma alguma discursos neutros: produzem 
estratégias e práticas (sociais, escolares, políticas) que tendem a impor uma 
autoridade à custa de outros, por elas menosprezados, a legitimar um projeto 
reformador ou a justificar, para os próprios indivíduos, as suas escolhas e 
condutas. (CHARTIER, 1990. p.17) 
 

                                                 

3  A ditadura no cinema disponível em: www.facasper.com.br/jo/esquinas_43/64_67_cinema_ditadura.pdf 
Acesso em 26 de Agosto de 2008. 
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Entendemos que o cinema seja uma das formas contemporâneas de representação da 

realidade social e do diálogo com a memória coletiva, constituindo-se também, em ‘lugar de 

memória’. Até por fazer parte do universo cultural a que temos acesso, assim como a música, 

a literatura, a pintura. Elementos a que se refere Roger Chartier (CHARTIER, 1990.) ao 

elaborar as noções complementares de ‘práticas’ e ‘representações’ das diversas formações 

culturais. Entendendo que a cultura pode ser examinada no âmbito produzido pela relação 

interativa entre estes dois pólos. Chartier dá uma tripla definição para o conceito de 

representação, afirmando que o mesmo permitiria designar e ligar três realidades maiores: 

 
[...] primeiro, as representações coletivas que incorporam nos indivíduos as 
divisões do mundo social e estruturam os esquemas de percepção e de apreciação a 
partir dos quais estes classificam, julgam e agem; em seguida, as formas de 
exibição do ser social ou do poder político tais como as revelam signos e 
"performances" simbólicas através da imagem, do rito ou daquilo que Weber 
chamava de "estilização da vida"; finalmente, a "presentificação" em um 
representante (individual ou coletivo, concreto ou abstrato) de uma identidade ou 
de um poder, dotado assim de continuidade e estabilidade. (CHARTIER, 1994. p. 
8.) 

Concomitantemente, nos baseamos no conceito de “lugar de memória” de Pierre Nora, 

nos empenhando em aplicar esse conceito às obras cinematográficas. Para Nora, o “lugar de 

memória” poder ser concebido como:  

[...] um ponto em torno do qual se cristaliza uma parte da memória 
nacional. Na apresentação de Les France Pierre Nora oferece uma 
definição: "lugar de memória: toda unidade significativa, de ordem material 
ou ideal, da qual a vontade dos homens ou o trabalho do tempo fez um 
elemento simbólico do patrimônio da memória de uma comunidade 
qualquer. (NORA, apud, ENDERS, 1993, p.188.) 

 
E o cinema surge e é, hoje, sintetizador dessas experiências da mímese, ao 

monumentalizar certos acontecimentos, como os referentes à Ditadura Militar (1964-1985).  

O cinema tem se tornado um suporte, para a produção de referências históricas e, 

conseqüentemente, para a sua memorização social. A linguagem das imagens em movimento 

aparelhadas por uma sincrônica esfera sonora nos permite afirmar o cinema como ‘lugar de 

memória’, um espaço atemporal que com o passar do tempo se intensifica em sua 

importância, tanto como objeto de pesquisa, quanto como fonte artística de entretenimento e 

prazer.  

Entretanto, entendemos que a memória precisa ser alimentada no cotidiano e a partir do 

cotidiano (vivido ou não, presente ou não), isso, porque o óbvio não é a lembrança, mas sim o 

esquecimento. Pierre Nora nos explica que “a memória se enraíza no concreto, no espaço, no 
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gesto, na imagem, no objeto. A história só se liga a continuidades temporais, às evoluções, e 

às relações das coisas. A memória é o absoluto e a história o relativo.” (NORA, 1993, p.09) 

E se para sobreviver, a memória precisa de ritos, ordenações e práticas de lembranças, 

dentre estes se encontra o cinema, tecendo identidades e organizando memórias. Isto porque 

“o que nós chamamos de memória, é de fato, a constituição gigantesca e vertiginosa do 

estoque material daquilo que nos é impossível lembrar, repertório insondável daquilo que 

poderíamos ter necessidade de lembrar” (NORA, 1993, p.15).  

Porém, não podemos esquecer que o cinema, assim como observa com clareza, Francis 

Vanoye, no filme, seja ele qual for, “a sociedade não é mostrada, mas encenada.” (VANOYE, 

1994, p. 56.) Ou seja, o cinema nunca deixará de elaborar representações de uma realidade, 

construindo um mundo que mantém relações complexas com o mundo real que tende a se 

constituir num ponto de vista sobre este ou aquele aspecto do mundo que lhe é 

contemporâneo. 

E no caso dos anos da ditadura militar aqui no Brasil, representado pelo cinema 

nacional do atual século, a memória que é evocada já é social e coletiva em nossa sociedade. 

Maurice Halbwachs interpreta de maneira interessante a memória social, afirmando que, 

“a lembrança é em larga medida uma reconstrução do passado com a ajuda de dados 
emprestados do presente e, além disso, preparada por outras reconstruções feitas em 
épocas anteriores e de onde a imagem de outrora se manifestou já bem alterada.” 
(HALBWACHS, 1990, p. 75-6) 
 

Considerando o cinema como “lugar de memória” e interpretando o conceito de 

memória coletiva encontrado em Halbwachs, percebemos o cinema intervindo diretamente no 

estabelecimento da memória social, na medida em que, ao construir imagens que são 

oferecidas como simulacro de realidades passadas, consegue imprimir no imaginário coletivo 

a força de várias lembranças, ainda mais quando se trata de um período marcado por uma 

memória negativa, que trás recordações dolorosas, no caso do Regime Militar (1964-1985). E 

nesse caso, a memória social que persiste é a de um período marcado pela falta da liberdade 

de expressão, das censuras impostas à imprensa, das perseguições políticas, das grandes 

manifestações contra o Ato Institucional número cinco (AI-5), etc.  

A construção da memória social é entendida aqui segundo as idéias de Michael Pollak, 

deixando claro que a memória deve ser entendida como “um fenômeno construído social e 

coletivamente e submetido a flutuações, transformações e mudanças constantes” (POLLAK, 

1992. p.2). Por isso, nesse “diversificado jogo de reformulações a que a memória está sujeita, 

o que sobrevive não é necessariamente o conjunto daquilo que existiu no passado, mas uma 
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escolha efetuada por indivíduos, grupos e classes” (CAMPOS, 2004), durante o seu processo 

de dominação política.  

A memória de nossa sociedade sobre o período ditatorial seria resultado de escolhas? Se 

sim, de que grupo ou classe? O que pode ser afirmado de pronto é que há uma seleção de 

lembranças, tornando a memória um produto seletivo, construído através de escolhas, que na 

maioria das vezes são influenciadas por preocupações do presente (POLLAK, 1992. p.2), nos 

dando a idéia da existência de um processo de oficialização da memória, o que mais tarde 

confere aos indivíduos uma identidade. Até porque, é através da memória que as pessoas se 

identificam com o seu tempo e espaço, atribuindo valores a tudo que está a sua volta, nos 

revelando a importância que a memória possui para qualquer sociedade. 

Seguindo a mesma linha de pensamento a respeito do conceito de representação 

proposto por Chartier, Sandra Pesavento também analisa que representar seria, portanto, 

“estar no lugar de, [a representação] é a presentificação de um ausente; é um apresentar de 

novo, que dá a ver uma ausência. A idéia central é, pois, a da substituição, que recoloca uma 

ausência e torna sensível uma presença.” (PESAVENTO, 2001. 9-15). E é nessa direção que 

entendemos o cinema enquanto elemento representativo e que, portanto, faz parte do universo 

das ciências sociais entendida por Chartier em seu artigo “O mundo como representação”. 

(CHARTIER, 1991) Essa percepção do cinema como representação e construção do passado 

foi legitimada a partir da década de 1970, quando o cinema passou a ser visualizado como 

“lugar do imaginário e das práticas sociais”, como nos aponta Sheila Schvarzman: 

O cinema, antes visto com desconfiança ou desinteresse pelo historiador, por não 
passar de uma diversão popular, por construir justamente mundos autônomos, 
fantasiosos e de escape, ganha outro relevo: é lugar das construções e projeções do 
imaginário, da aferição de sensibilidades e práticas sociais, lugar da 
representação. Desta forma, se a ênfase primeira sobre a utilização do cinema 
como fonte e foco, desenvolvida por Marc Ferro, Pierre Sorlin, ou Robert 
Rosenstone, [...] se interessou sobremaneira sobre o fato fílmico, a História 
Cultural tem apontado para o fato cinematográfico. (SCHVARZMAN, 2007, p.2) 

 
E enxergando o cinema como forma de representação, não podemos esquecer que 

quando um filme tenta “resgatar” um tema do passado, ele passa a carregar um duplo sentido 

de representação, pois, é uma visão presente de um tempo passado, sendo duplamente 

marcado: a primeira pela própria data de realização do filme e a segunda pela visão particular 

que ele apresenta da memória que evoca.  

O que se torna um grande desafio frente à relação sempre problemática que é interpretar 

as linguagens, as nuances da mente do outro, ou seja, representar um tempo e um espaço por 

meio de qualquer linguagem é interpretar a memória, sabendo que esta pode ser utilizada de 

forma volátil, nas mãos daqueles que querem representar. 
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Como afirmava em vida o poeta baiano e jequieense, Waly Salomão; “a memória é uma 

ilha de edição” (SALOMÃO, 1996, p.43). Uma ilha de escolhas, talvez um vazio, um local 

específico e global, tanto para quem quer interpretar quanto para quem vive, sente e 

experimenta das lembranças; na relação dialética entre o agente social e sua própria memória. 

E o que a linguagem cinemática da história faz, senão um árduo trabalho de 

interpretação (às vezes desconstruindo) das realidades sociais e das memórias? Nessa relação 

entre a história, a memória e suas representações audiovisuais é que conhecemos a dificuldade 

de “interpretar uma interpretação”, algumas particularidades do olhar. Esse embate entre os 

conceitos se mostra presente nas produções cinematográficas brasileiras. Ainda mais quando 

o cinema busca evocar uma memória ainda pouca “dissolvida”, discutida em seus traumas (a 

tortura física e psíquica, ideológica). E essa memória é que muitas vezes se quer, ou se busca 

editar (seja pelo cinema ou outro meio); tendo assim uma memória seletiva, produto de 

disputas e entraves. 
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Cavalaria e cruzada no período Avisino 
 

Katiuscia Quirino Barbosa  
 

Resumo 
A partir do advento da casa de Avis observa-se em Portugal um esforço em renovar os 
significados da instituição cavaleiresca e da noção de cruzada. Esforço este que se liga à 
necessidade de legitimar a nova dinastia e a nobreza que ascende nesse período. No reinado 
de D. João I inicia-se a empresa africana, fundamentando o discurso expansionista 
monárquico na missão salvacionista-cristã, à qual estaria destinado o reino português. Os 
valores guerreiros da nobreza aparecem sempre associados às virtudes cristãs e foram 
repetidamente enaltecidos pela cronística avisina. Assim, este trabalho propõe a análise da 
cavalaria portuguesa nas crônicas de Zurara.  
Palavras-chaves: Cruzada, Cavalaria, Dinastia de Avis.  
 
Abstract 
When the Avis dynasty rise in Portugal we can see an effort to review the means of 
Knighthood and the crusade notion. This effort is connected with necessity of justify the new 
dynasty and the nobles that rise in this period. In the government of  D. João I begins the 
African conquest, based on the monarch  expansion discourse of Christian mission. The 
warriors values always appears connected with the Christian virtues and was too much exalted 
for the Avis Chronicles.  Therefore, the propose of this paper is analyze the Knighthood in the 
Zurara Chronicles.   
Keywords: Crusade, knighthood, Avis Dynasty. 
 

 

 

 A partir do advento da casa de Avis, observa-se em Portugal um esforço em renovar os 

significados da cavalaria e da noção de cruzada. Esforço este que se liga à necessidade de 

legitimar a nova dinastia e a nobreza que ascende nesse período, justificando a expansão que 

aparece como a “guerra justa e santa”. Com o início da empresa africana, a cavalaria 

fundamenta o discurso expansionista monárquico na missão salvacionista-cristã, à qual estaria 

destinado o reino português. Esta construção ideológica aparece no discurso cronístico 

avisino, particularmente, em Zurara. A análise dos textos deste cronista e os principais vetores 

deste discurso serão o principal objeto desta comunicação.  

 Primeiramente, far-se-á necessária a compreensão do fenômeno da guerra no Ocidente 

Medieval, considerando, sobretudo, o papel da cavalaria e a influência da Igreja sobre essa 

instituição. Em seguida, trataremos das peculiaridades das guerras de expansão portuguesa do 

início do século XV. 

 A Idade Média foi um período no qual os homens de armas possuíam um destacado 

papel na sociedade, considerando que se trata de uma época caracterizada pela insegurança e 

violência que tem início com o fim do Império romano do Ocidente, marcando o surgimento 
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de uma era de instabilidade no campo político e militar, uma vez que os reinos que se 

instalaram em seu lugar não eram capazes de garantir a ordem e a paz social. A conversão do 

Império ao cristianismo abre um longo debate, nos meios eclesiásticos, sobre como conciliar a 

prática de armas com os ideais cristãos. Desde o século II as investidas bárbaras nas fronteiras 

ocidentais do Império obrigaram o exército romano a adotar uma estratégia defensiva, o que 

ia ao encontro da noção cristã de paz. Somente no século V, com Santo Agostinho, é que se 

elaborou uma teologia da guerra cristã. Agostinho criou uma concepção de “guerra justa”, 

largamente utilizada ao longo da idade média, em oposição ao que chamou de “guerra 

injusta”. Quanto a isso o medievalista italiano franco Cardini assinala que:  

 
(...) O belum justum não era de modo algum um álibi destinado a tolerar e justificar 
qualquer forma de guerra. Pelo contrário era um meio de circunscrever com 
precisão raros casos em que o cristão poderia legitimamente recorrer às armas. A 
guerra justa não podia admitir o desencadeamento da violência: ela devia se uma 
oposição da força bem conduzida à violência, tendo por objetivo impedir que esta 
última destruísse os mais fracos e que a injustiça sobrepujasse da injustiça.a guerra 
justa era um mal,mas um mal menor vista do triunfo da injustiça, e apenas merecia 
seu nome a satisfazer três exigências fundamentais:inicialmente devia ser defensiva 
e almejar unicamente a reparação da injustiça; em seguida devia ser  declarada por 
autoridade oficialmente constituída e reconhecida, e, por conseguinte, não podia 
resultar da vontade pessoal de ninguém; enfim, seu objetivo devia ser a restauração 
de uma paz iluminada por uma justiça autêntica.(CARDINI, 2002: 475) 

 

 Assim, de acordo com a perspectiva agostiniana, o guerreiro cristão deveria ser acima 

de tudo um pacifista que lutaria em nome da justiça, desprovido de ódio, desejo e qualquer 

outro tipo de vício. Entretanto, ao analisarmos a guerra durante a idade média nos deparamos 

com uma realidade oposta ao modelo idealizado por Santo Agostinho (Ibidem, 2002: 476). 

Com o advento carolíngio no século VIII, o Ocidente medieval viveu uma época de 

estabilidade social. Contudo, este período de “paz” não durou muito, sendo interrompido com 

as invasões vikings, húngaras e sarracenas do século IX. 

Com o desmantelamento do Império Carolíngio o papel de defesa que antes competia ao 

estado passou rapidamente para as mãos dos príncipes locais. Aos poucos os reinos e 

principados foram se desintegrando, e observou-se a formação de unidades de poder menores 

que exerciam os direitos que antes eram atribuídos ao Estado. No século XI não era possível 

encontrar no ocidente nenhuma autoridade estatal unificada a partir de um poder central. O 

processo de fragmentação do Estado estava completo existindo somente células de poder em 

todo Ocidente. Inicia-se nesse momento o que Georges Duby irá chamar de primeira idade 

feudal, tendo como marco principal a pulverização do Estado centralizado  
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 A falta de unidade no campo político gerou, por conseguinte, a desconcentração da 

atividade militar que passou a ser exercida por particulares. Observa-se que a estrutura 

beligerante vigente vai ganhando novos contornos e a prática das armas, outrora pertencente à 

esfera pública passa para o domínio privado. De acordo com Jean Flori a fragmentação da 

autoridade pública fez com que os grandes senhores se cercassem de combatentes 

especializados, fossem eles vassalos providos de terras ou servidores armados mantidos no 

castelo. Esses combatentes escapavam às exações senhoriais e ao trabalho no campo e foram 

se distanciando da grande maioria da população e se transformando em um grupo de 

guerreiros de elite. Aos poucos esses cavaleiros acabam por serem absorvidos pela 

aristocracia que defendem. Em um primeiro momento a cavalaria ainda não era sinônima de 

nobreza, considerando que esta era uma questão de nascimento, mas logo ganha em dignidade 

e passa a se tornar hereditária. Aos poucos a cavalaria transforma-se em prerrogativa da 

nobreza. Assim, a promoção de guerras na baixa idade média manteve-se associada aos 

grupos dominantes, detentores do poder político e jurídico e, por conseguinte, capazes de 

sustentar as custosas despesas militares. Nesse sentido, destaca-se a dimensão simbólica da 

concepção de guerra na idade média, que esteve sempre ligada à noção de poder. A razão de 

ser do cavaleiro, segundo Michel Pastoureau, é a guerra. Esta, ao contrário do que narra à 

literatura, não é nada gloriosa e sim mercenária (PASTOUREAU, 1989:101). Até a metade do 

século XIII o poder de fazer guerra pertencia a todos e constituía uma das únicas maneiras de 

um homem livre fazer valer seus direitos. Pastoureau complementa afirmando que “O aspecto 

jurídico da guerra não é o único, pois se ela é um meio legal de sancionar seus direitos, é 

também um meio de aumentar a fortuna e o poder” (Ibidem, 1989: 101). Dessa forma, Para 

os poderosos que a conduzem, a guerra representa mais uma necessidade do que a avidez 

vulgar: necessidade de manter a fidelidade de seus homens. 

 As guerras privadas eram custosas a toda população medieval, pois além de 

intermináveis , devastavam campos e matavam inocentes. No século X a Igreja institui a Pax 

dei, proibindo que os cavaleiros agredissem, extorquissem e roubassem mulheres nobres 

desacompanhadas, clérigos, camponeses e camponesas, pobres e desprotegidos em geral. 

Pouco depois foi instituída a “trégua de Deus” impedindo que conflitos armados ocorressem 

em datas específicas, como os dias santos, o domingo entre outras. Assim, de acordo com 

Jean Flori: 

 O objetivo dessas instituições de paz não é colocar a guerra fora da lei, sendo ela 
privada, mas reservar seu uso a um período limitado e a uma categoria de 
indivíduos, que praticam entre eles esse esporte perigoso: os guerreiros 
profissionais. Trata-se de promulgar regras para eles, um código deontológico 
impregnado de valores cristãos.( FLORI, 2002 :192)  
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Progressivamente a preocupação da Igreja com a violência dos homens de armas 

fundamentou uma ideologia cavaleiresca, baseada nos valores da moral cristã, tais como a 

piedade e a justiça. O movimento das Cruzadas, estabelecido no final do século XI, foi 

essencial para a estruturação dessa ideologia, e pode ser compreendido dentro de um quadro 

de controle da violência cavaleiresca, por parte da Igreja, iniciado com o estabelecimento das 

instituições de paz, mencionadas acima. Quanto a este movimento Franco Cardini, assinala 

que: 

Enfim, em novembro de 1095, ao final de um sínodo realizado em Clermont, no 
Auvergne, o papa Urbano II – discípulo fiel e sucessor de Gregório VII- dirigiu à 
aristocracia guerreira francesa uma advertência divulgada a seguir por toda a 
Europa: aqueles que até então tinham vivido como saqueadores, martirizando seus 
irmãos cristãos, poderiam ir para o Oriente, onde os cristãos encontravam-se 
ameaçados pelos muçulmanos, e empregar sua energia contra os infiéis. Assim, com 
o recurso deste expediente destinado a “exportar a violência”, foi assentada a 
primeira pedra no edifício das futuras cruzadas. 
A guerra contra o muçulmano ma Terra Santa ou na Espanha atraiu um número 
crescente de cavaleiros (no mesmo momento em que se aperfeiçoavam as 
cerimônias de adubamento e em que nascia uma verdadeira “ética cavaleiresca”): 
estes guerreiros estavam dispostos tanto a se sacrificar em nome de Deus e na 
defesa dos santuários cristãos e dos peregrinos, quanto inclinados a se engajar com 
a expectativa de obter grandes ganhos, aumentando um importante butim de guerra, 
mas também se oferecendo como mercenários. (CARDINI, 2002:481) 

 

Assim, observamos que as principais motivações que levavam os cavaleiros a 

engajarem-se nesse movimento, iam da devoção religiosa à avidez mercenária. De acordo 

com Cardini, ainda que muitas fontes apontem a Cruzada como belum sacrum (“guerra 

sagrada”) ou proelium sanctum (“combate santo”), ”o cristianismo jamais formulou uma 

teologia da “guerra santa”. ”(Ibidem, 2002; 482). Diante disso, Cardini afirma que a Igreja 

nunca concebeu as Cruzadas como uma guerra da religião e que sua principal preocupação 

residia em organizar um sistema de impostos que lhe permitisse pôr em andamento as 

diversas expedições de cruzados e definir as condições nas quais a formulação solene do voto 

de cruzado deveria ser considerada válido. Inquestionáveis são os contornos que o movimento 

dará à concepção de cavalaria que terá por base o serviço de Deus, da Igreja e dos 

humildes,estando associada a fidelidade devida ao rei.  

 A cavalaria irá, gradativamente, perder o prestígio na sociedade e entre os séculos XIV 

e XV, sobretudo devido ao fortalecimento das monarquias feudais, a guerra assume 

características muito distintos deixando o âmbito local e passando a ser empreendida pelos 

reinos (ACCORSI, 1997:52). Entretanto, nesse período a cavalaria na Península Ibérica 

continua a ostentar uma posição proeminente na sociedade, principalmente no caso português 
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aonde a ascensão da dinastia de Avis irá, ao menos no discurso, supervalorizar a importância 

dos ideais cavaleirescos. 

 Portugal não ficou imune a crise que abateu o Ocidente durante o século XIV e teve 

sua situação agravada com guerras empreendidas contra Castela durante o reinado de D. 

Fernando, último rei da Dinastia de Borgonha. Quando a Casa de Avis assume a coroa teve 

que fundar novas bases de apoio a fim de legitimar o seu poder e encontrar meios para 

reestruturar a sociedade. Em um primeiro momento a política Joanina volta-se a atender os 

anseios das camadas populares que o apoiou durante a revolução, mas em seguida se volta aos 

nobres como assinala a historiadora Maria Helena Coelho: 

 
Caminhando para década de 1390  o monarca vai repor a velha ordem de uma 
sociedade dominada pelos interesses de senhores , de proprietários rurais, de 
oficiais régios e uma certa burguesia urbana não há pois uma subversão da 
estrutura social herdada ainda que se detecte uma certa mobilidade social com a 
renovação dos quadros da dirigentes e o rejuvenescimento e reorganização da 
nobreza e o crescimento da força política das comunidades concelhias.(COELHO, 
1992:09) 
 

 Dessa forma, durante o reinado de D. João I o monarca irá concentrar o poder político 

nas mãos da realeza, esvaziando o poderio das grandes casas senhoriais e constituindo uma 

“nova nobreza” diretamente ligada a ele. O rei irá conceder títulos e privilégios aos nobres 

que o apoiaram durante a luta contra Castela, promovendo uma transformação nas estruturas 

de poder a partir da ascensão de casas que não faziam parte da nobreza tradicional. Essa 

mudança nos quadros dirigentes da sociedade necessitou de justificativas coerentes com a 

nova realidade que se impunha, como  assinala Paulo Accorsi júnior: 

 
Era necessário fornecer pressupostos lógicos de uma explicação do mundo que se 
compatibilizasse com as mudanças do vivido. A incorporação de baixas camadas da 
sociedade aos circuitos de reciprocidade do paço, exigia o estabelecimento de uma 
lógica de classificação social mais abrangente e inclusive, na qual, se atribuísse um 
sentido mais positivo à existência do homem de origem vilã 
Tais reajustes incluíram, principalmente, a nobreza, mas o critério linhagístico –
anteriormente situado no topo como signo de excelência social e pressuposto de 
acesso às principais posições de poder- seria deslocado para um plano subalterno. 
(ACCORSI, 1997:59). 

 

 Com o estabelecimento da paz com o reino de Castela no ano de 1411 era necessário 

escoar as tensões internas do reino ainda abalado pela crise e com um contingente de 

guerreiros ociosos. Faz-se mister fundamentar o reino a partir de uma concepção capaz de 

gerar coesão social,no que concerne aos meios validadores do poder avisino, Vânia Froés 

assinala que essa dinastia irá se legitimar a partir da consolidação de um modelo messiânico, 

onde o rei figura como salvador, não só do reino, mas também de toda a cristandade (FRÓES, 
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1995:04).Assim estrutura-se uma ideologia assente em valores caros  a cultura portuguesa 

como a propagação e afirmação da fé cristã,  a honra cavaleiresca bem como a fama e a 

glória. Essa ideologia , de acordo com o historiador português João Marinho:  

 

 Reforçou idéia que a Nação tinha uma missão histórica a cumprir: deveria 
difundir o reino de Deus, combatendo em primeiro lugar e onde quer que se 
encontrasse o inimigo absoluto dos cristãos, o mouro,tal como havia sido revelado 
ao primeiro rei de Portugal na demonstrativa Batalha de Ourique, quando um 
punhado de portugueses venceu, com inequívoco auxílio de Deus, cinco reis mouros 
à frente de um numeroso exército. Assim, para que milagre de Ourique se repetisse, 
deveriam ser acionados “ritos” que levassem os combatentes cristãos a lutarem 
com o coração puro e incomensurável fé no concreto auxílio de Deus, através dos 
seus santos e dos seus anjos. Repare-se como “mito” fundador de nossa 
nacionalidade tema legitimá-lo uma missão/objetivo de caris divino e de dimensão 
universalista, o que significa que a ideologia cruzadística legitimará que nada nem 
ninguém, se poderia opor à concretização da missão evangélica dos portugueses a 
atentar contra o seu desejo de independência como nação. Aljubarrota estava, pois, 
na linha vitoriosa de Ourique, e a missão evangelizadora deveria ser distendida a 
todos os povos, inclusive aos não-cristãos e os gentios.Nesta perspectiva, como toda 
a terra pertencia a Deus, quaisquer cristãos, designadamente os portugueses, 
tinham o direito de a reconquistarem aos mouros e gentios; de cativarem os corpos 
dos “outros”, a fim de ajudarem a salvar suas almas; de ocuparem e dominarem 
reinos estranhos (MARINHO, 1998:109). 

 

 Nesse sentido, a produção cronística portuguesa do século XV irá atuar como um 

poderoso instrumento político, propagando a ideologia salvacionista-messiânica portuguesa e 

legitimando as guerras de expansão em território africano, sobretudo a partir das obras de 

Gomes Eanes de Zurara.Este autor começa a exercer o cargo de cronista mor do reino em 

1448 substituindo  Fernão Lopes. Seus escritos narram a história de Portugal a partir da 

tomada de Ceuta em 1415, é, portanto o primeiro cronista a relatar a expansão portuguesa em 

África, empresa por muitos criticada. Suas crônicas são  marcadas pela exaltação dos feitos de 

armas da nobreza portuguesa nas praças africanas. Entre as obras atribuídas a ele estão a 

Crónica da Tomada de Ceuta, a Crónica de D. Pedro de Meneses, a Crónica de D. Duarte de 

Meneses e a Crónica dos feitos e Conquistas da Guiné.  

 Na crônica do Conde D. Pedro de Menezes, o autor relata os primeiros anos da 

dominação portuguesa na cidade marroquina de Ceuta sob o comando do Conde D. Pedro de 

Menezes. O dito Conde era oriundo de uma família de grande prestígio na sociedade 

portuguesa durante a dinastia de Borgonha e que por conta do apoio concedido a Castela 

durante o interregno foi obrigada a exilar-se com ascensão da casa de Avis. Entretanto, D. 

Pedro retornou ao reino por volta de 1403 e quando da tomada de Ceuta integrou as hostes 

régias, sendo nomeado capitão da praça em 1415 pelo rei D.João I. Não é ,pois, um nobre de 

linhagem inferior que alcançou poder político com o advento da nova dinastia, ao contrário, é 
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um membro da antiga nobreza senhorial que recupera seu prestigio político e 

social.(CAMPOS, 2002:18). 

 A crônica do Conde D. Pedro de Menezes foi concluída em 1463. Acerca das razões 

que o motivaram a escrever a obra, Zurara escreve no primeiro capítulo: 

 

he minha intençom com ajuda da Santa Trindade escrepver em este volume os feitos, 
que se fezeram na cidade de Cepta, depois que primeiramente foi tomada aos mouros 
por aquele Magnânimo Prinipe ElRey Dom Joham.e porque o filósofo diz, que toda 
cousa, que move outra, move em virtude do primeiro movedor, nom ficará aquelle 
excellente Rey apartado de todo da gloria louvor, que aquelle Conde, e os outros 
nobres cavalleiros per força de seus corpos,e  fortaleza de seus corações  naquella 
cidade ganharom, nem averá pequena parte deste honrozo louvor, este Rey Dom 
Affonso o quinto em seu nome, e duodécimo dos Reys, que foram em Portugal, quando 
confirar como auto he melhor em beneficio, perque s cousas Sam feitas mais nobres, e 
as possessoens duram em mayor segurança. E porque os possuidores Sam mais 
honrados, e de maior fama; e porque as propriedades virtuozas,e os poderios dos 
obradores são conhecidos per as perfeiçoens dos autos, que delles procedem: por certo 
o auto desse príncipe deve ser pera sempre de grande louvor, tanto maior, quanto se 
confirar, que elle antepoz o louvor  dos outros à sua própria fama, porque quando ele 
esta istoria mandou escrver, já eram passados viente anos, que regnava, nos quase se 
passaram muy grandes ,e notáveis feitos, assy acabados por sua própria pessoa,como 
por sues servidores,e  naturaes por suão denança,e mandado: e como quer eu mais 
quizera ser,mais ocupado em dar razão e seus feitos, que dos alheios,principalmente 
pelas muitas virtudes, que sempre nele conheci, e por ser mais obrigado a elle, que a 
outra alguma pessoa terreal, elle nunca me em elllo quiz leixar obrar segundo meu 
dezejo, ante per muitas vezes me requero, e encomendou, que me trabalhasse d’ajuntar, 
e escrever os ditos feitos principalmente por louvor, e gloria daquelle Conde; e dos 
outros nobres, e virtuosos varoens,que com elle por defensão da Santa Fee,e honra da 
Coroa de Portugal, naquela cidade Tam virtuosamente trabalharam. 
(ZURARA,1988:214). 

 
 Podemos identificar no extrato da fonte alguns elementos fomentadores da propaganda 

política avisina, como o discurso religioso e o espírito cavaleiresco baseado na noção de 

honra. Ao longo da obra o autor irá exaltar as proezas cavaleirescas do Conde D. Pedro e sua 

destreza como estrategista militar. Outro aspecto extremamente valorizado por Zurara é a 

linhagem dos cavaleiros que descreve nas crônicas, a começar pelo próprio Conde. Em muitos 

episódios o autor associa os feitos militares dos nobres à altura de sua linhagem. São 

inúmeros os relatos de batalhas contras os mouros, nas quais os cristãos quase sempre saem 

vitoriosos, tornando evidente o antagonismo entre bem e mal na relação cristão-mulçumano.  

 A guerra na África assumiu caráter missionário na medida que a ideologia que se 

consolidara no reino era a de que Portugal era a “nação” escolhida à expandir o cristianismo 

para além dos domínios Europeus. Trata-se, no entanto, de uma releitura do discurso 

cruzadístico medieval. Assim a formulação da noção de um povo com vocação guerreira e a 

conseqüência imediata disto, a guerra, atendiam às expectativas ideológicas do discurso 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

8 

avisino, veiculado nas narrativas cronísticas do período, uma vez postas em práticas eram, 

sem dúvida, promotoras de coesão no reino e da formação da identidade portuguesa. 
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A NEGRA, O VISIONÁRIO, O TRAIDOR: INDIVÍDUOS E TRAJETÓRIAS 
NA HISTORIOGRAFIA COLONIAL RECENTE 

 
Paulo Miguel Moreira da Fonseca* 

 
Resumo: O presente estudo procura cotejar três exemplos recentes de trabalhos biográficos 
dentro da temática da América portuguesa. Duas biografias tradicionais e uma "não-biografia" 
que dialogam e constroem suas personagens à luz das atuais discussões a cerca do objeto 
biográfico, narrativa e sujeito histórico. Baseando-nos nesses exemplos, visamos mapear as 
distâncias e as proximidades entre os diferentes trabalhos no que se refere à teoria, à 
metodologia, às fontes e à escrita da História. Com isso, buscamos estabelecer um balanço 
dessa forma de estudo, no Brasil nos últimos dez anos, que se refira ao corte cronológico 
proposto. 
 
Palavras-chave: Biografia. Indivíduo. Historiografia colonial.  
 
 
Abstract: The following analysis compares three examples of recent biographic studies about 
Portuguese America. We focus on two traditional biographies and a “non-biography” that 
draw their characters with the background of nowadays discussions of biographic subject, 
narrative and historical subject. These examples help us identifying distances and proximities 
between their choices in theory, methodology, documents and History writing.  Therefore, we 
intend to establish an overview of this type of research in Brazil during the past ten years 
about our chronological proposal. 
 
Keywords: Biography. Individual. Colonial history. 
 

 

O surgimento da Nova História em fins do século XX reavivou a importância da ação 

do agente histórico e o peso dos indivíduos na construção da História. No Brasil, o 

renascimento da biografia histórica começou no final da década de oitenta, seguindo o 

movimento historiográfico mundial e com o impulso de fatores internos importantes, tais 

quais a expansão dos programas de pós-graduação e a revitalização dos centros de 

documentação e pesquisa, que forneceram maior acesso aos conjuntos e fontes históricas.  

Neste momento, os historiadores que desenvolviam pesquisas em História Moderna 

tiveram notória participação na revalorização do sujeito como agente transformador da 

História. O motivo e a conseqüência principal dessa especificidade devem-se ao debate 

historiográfico que tem sido travado nos últimos anos no que se refere à tensão dicotômica 

entre indivíduo e estrutura. Ao questionar a teoria do Antigo Sistema Colonial, diversos 

historiadores hoje relativizam essa estrutura e apontam as brechas existentes no sistema 

normativo com o apoio de numerosas fontes. Uma maneira de denunciar as liberdades de ação 
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individual foi acompanhar a trajetória de indivíduos que viviam imersos no Império Português 

e que conseguiam atuar ao largo do controle do reino. 

Buscando uma síntese entre o conceito de Antigo Sistema Colonial e as novas 

abordagens que tratavam das ações dos agentes coloniais, Laura de Mello e Souza publicaria 

o livro O Sol e a Sombra (SOUZA, 2006), onde conjugaria a análise estrutural e as trajetórias 

dos funcionários portugueses. Dentro dessa proposta, cada uma das trajetórias pessoais 

analisadas pela autora evidencia uma característica distinta dos funcionários coloniais: a 

corrupção, a honra, o bom governo, o ostracismo na corte e outras mais. A partir da dicotomia 

entre o sol estrutural e a sombra conjuntural, a autora os abordaria levando em conta suas 

mútuas influências.  

Devido ao debate intelectual acima indicado, procuramos definir o corte de análise das 

obras desse artigo dentro da temática da América portuguesa. Procuraremos cotejar três obras 

recentes da historiografia brasileira sobre América portuguesa que se utilizam do gênero 

biográfico, à luz das seminais influências de Carlos Antonio Aguirre Rojas (2000), Michel 

Foucault (1992), Pierre Bourdieu (2001) e Giovanni Levi (2001) para o pensamento da escrita 

histórica biográfica. 

Tratam-se, cronologicamente, de Um visionário da corte de D. João V, de Adriana 

Romeiro (2001), sobre o herético Pedro de Rates Henequim, que conspirou contra João V e 

enxergou no Brasil a terra prometida de Antônio Vieira; Chica da Silva e o contratador dos 

diamantes, de Júnia Furtado (2003), a cerca da conhecida personagem do setecentos mineiro; 

e Traição, de Ronaldo Vainfas (2008), que conta a vida do jesuíta Manoel de Moraes, que 

lutou pelos portugueses em Pernambuco no século XVII, passou para o lado dos holandeses, 

converteu-se ao calvinismo e depois fez todo o caminho inverso, retornando à fé católica e às 

fileiras de Portugal. Escritas em um intervalo de pouco menos de dez anos, essas três obras 

apresentam diferentes objetivos e propostas. Enquanto Um visionário... é o resultado do 

doutoramento de sua autora, Traição aproxima-se mais a uma obra voltada para o público 

leigo, e Chica da Silva... nos parece caminhar em um meio termo entre as outras duas obras: 

um livro acadêmico, mas acessível ao leitor de fora da academia.  

Desnecessário dizer que os três livros pautam-se no rigor da escrita da História, pelo 

uso criterioso e profundo das fontes. Contudo, naturalmente, o fazem de maneiras diferentes e 

nos possibilitam entrever como o indivíduo e a biografia vêm sendo abordados nos últimos 

anos. A forma que cada autor estrutura seu texto é, portanto, o objeto deste pequeno estudo, 

que procurará elencar as estratégias-chave de cada um e suas opções metodológicas. 
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Sobre a narrativa 

Na introdução de Um visionário..., Adriana Romeiro estabelece claramente que seu 

estudo não é uma biografia (ROMEIRO, 2001: 16). De acordo com Romeiro, apesar da 

personagem retratada figurar em toda obra, ela não é o objeto principal. Isso se confirma na 

leitura do livro, onde percebemos claramente o uso do referido “visionário” como um 

exemplo de comportamento individual que reflete uma cultura política e que nos possibilita 

vislumbrar pontos de inflexão para uma análise mais abrangente das questões religiosas 

ligadas ao messianismo e à heresia.  

As fontes utilizadas pela autora são, em sua maioria, do inquérito sofrido por Pedro de 

Rates Henequim nos cárceres do Santo Ofício. As características específicas desse tipo de 

fonte – por vezes cotejadas com outras diferenciadas – faz com que o primeiro capítulo tenha 

um ritmo “trepidante”, nas palavras da autora. Os inquéritos são documentos que permitem 

uma sensação de proximidade maior com a personagem; lemos seus próprios depoimentos 

acrescidos de outros favoráveis ou contrários ao réu, que criam por si só uma narrativa 

instigante. Narrativa muitas vezes desconstruída pelo pesquisador que as analisa, mas ainda 

assim, uma narrativa. Nos demais capítulos de Um visionário..., essa forma de escrever a 

História dá lugar a outra mais analítica e estrutural, mais descarnada de personagens, embora 

Henequim e outros personagens ainda estejam presentes. 

 Na introdução e ao longo de toda a construção da personagem Henequim, Adriana 

Romeiro deixa clara suas opções metodológicas no universo biográfico. Apesar de – não sem 

razão – negar à sua obra este rótulo, Romeiro utiliza como modelo para Henequim as 

propostas que Carlo Ginzburg e Natalie Zemon Davis cristalizaram na produção biográfica 

(GINZBURG; CASTELNUOVO; PONI, 1989). Para tanto, Romeiro propõe-se a “preencher 

as lacunas das fontes através de uma abordagem das semelhanças em busca de 

verossimilhança”. Em um misto de censura prévia e autocrítica, ela mesma conclui que “evi-

dentemente, a opção por uma investigação baseada na complementaridade das fontes implica 

a aceitação do caráter conjectural dos resultados assim obtidos.” (ROMEIRO, 2001: 71) 

As construções individuais feitas a partir do cenário e do contexto, bem ao estilo da 

micro-história, também estão presentes na pesquisa de Ronaldo Vainfas, Traição. Nesse 

sentido, talvez a passagem mais claramente associada a essa estratégia seja quando Vainfas 

insere sua personagem no contexto paulista da virada dos séculos XVI para XVII; dizendo: 

 
Manoel de Moraes cresceu, portanto em meio tipicamente paulista, (...) viveu numa 
dessas casas da roça (...) de parede branca, dentro dela um colchão, um travesseiro, 
uma cadeira de espaldar, das redes, dois caldeirões, um castiçal, um frasco de vidro, 
a maior parte dos utensílios feitos de cerâmica, pau e pedra. (VAINFAS, 2008: 19) 
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Após ser habilmente inserido e naturalizado no cenário pelo autor através de uma 

prosa descritiva, Manoel de Moraes torna-se agente ativo dentro de seu meio.  

Em uma rápida transformação, desaparece a passividade – inclusive do verbo – e percebe-se a 

intervenção da personagem no cenário: 

 
nasceu numa dessas taperas paulistas, dormindo em rede ou num estreito catre, e 
logo se familiarizou com o modo de ser mameluco. Aprendeu desde cedo a se guiar 
pelos matos, em geral de pé no chão (...) localizando posições pelo brilho do sol, 
marcando as horas da noite pela observação das estrelas. (VAINFAS, 2008: 20) 

 
Paulista de Piratininga, Manoel de Moraes apresentaria, apesar de viver em mundo tão 

diverso, semelhanças com o Menocchio de Carlo Ginzburg e com o Martin Guerre de Natalie 

Zemon Davis. 

Diferente dos demais livros, fundamentados principalmente em processos 

inquisitórios, Chica da Silva... tem por base inventários, livros de batismo, casamento e óbito 

da Capitania de Minas Gerais. Isso faz com que a narrativa seja mais distante da personagem, 

uma vez que a autora acabou optando por uma abordagem em certo sentido prosopográfica, 

com um cotejamento da personagem com seus contemporâneos. De qualquer forma, é 

também através do contexto que Júnia Furtado preenche os vazios da vida de Chica da Silva.  

O mais relevante nos parece ser como a natureza das fontes transforma a abordagem 

do historiador. Diferente da narrativa próxima à personagem, possibilitada pela profusão de 

depoimentos e testemunhos que vimos sobre Henequim e também sobre Manoel de Moraes, a 

Chica da Silva de Júnia Furtado é resgatada através de fontes mais áridas e impessoais. 

Naturalmente, isso se reflete em sua descrição, repleta de datas e fatos que corroborem 

comparações com outras personagens do período. Essa diferenciação também fica clara se 

compararmos Chica da Silva... com outras biografias que retratem personagens 

contemporâneas, onde existe grande quantidade de fontes epistolares e documentos pessoais. 

 Ambas as biografias – Traição e Chica da Silva...– por motivos diversos, não dedicam 

muito espaço às questões teóricas e historiográficas abordadas. Traição assume um caráter de 

publicação de grande circulação; ainda que preparada e escrita com cuidado e minúcia em 

uma vasta gama de fontes, não parece haver espaço para ilações teóricas. Dessa forma, as 

indicação de notas referem-se quase sempre a questões factuais e de conteúdo. Quanto às 

questões conceituais, o autor limita-se a apontá-las e referir-se a elas em notas que indicam 

capítulos inteiros ou mesmo obras completas. Um bom exemplo disso ocorre no terceiro 

capítulo, onde Vainfas qualifica o ensino jesuítico como um “autêntico processo civilizatório 

à moda ocidental” (VAINFAS, 2008: 25) e remete à obra O Processo Civilizador, de Norbet 
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Elias. Entre diversos outros casos, também é interessante a referência ao tema de “relações 

amorosas entre senhores e escravas no Brasil colonial”, onde o autor cita Casa-Grande & 

Senzala, de Gilberto Freyre, e uma obra própria, o também clássico Trópicos do Pecado 

(VAINFAS, 2008: 362). É uma das poucas notas que o autor dá a si próprio. 

Apesar de não se debruçar sobre questões teóricas da historiografia colonial, o livro 

tampouco segue uma estrutura puramente descritiva. Mesclado a capítulos narrativos e 

“trepidantes”, nos deparamos com diversos capítulos reflexivos que procuram “digerir” a 

narrativa. Nesses momentos, Vainfas relativiza conceitos como traição e heresia, avaliando o 

legado de traidor de Manoel de Moraes – de forma semelhante a que Jacques Le Goff (1999) 

fez com a imagem santificada de São Luís – e também realiza uma revisão bibliográfica 

abrangente (desde o século XVIII ao XX) sobre o que a historiografia já havia escrito sobre 

sua personagem. 

Em Chica da Silva..., Júnia Furtado faz um trabalho maior, e talvez mais difícil e 

delicado, de mapeamento da vida de Chica da Silva e do contratador João Fernandes. 

Conforme comentamos na relação com as fontes, o resultado é um texto mais denso, ainda 

que também não existam análises teóricas profundas. A grande ênfase que Furtado parece 

fazer em sua pesquisa é a recorrente defesa da existência de um expressivo setor social 

formado por mulheres forras que possuíam e gerenciavam largos cabedais. Segundo Furtado, 

essa é uma característica exclusiva do Tejuco – atual Diamantina – em sua formação urbana 

em contraposição ao resto da Capitania de Minas Gerais. Considerando que a autora 

desenvolve outras pesquisas relativas à economia mineira, suas elites e grupos comerciais, 

entende-se que essa seja uma questão de fundo importante para Furtado. 

 

Sobre o indivíduo e a ilusão 

O candente tema da ilusão biográfica de Bourdieu (2001) afeta de diferentes formas as 

obras analisadas. Em Um visionário da corte de D. João V, esse dilema não tem espaço, uma 

vez que, como vimos, o livro não só não se trata de uma biografia como também retrata 

apenas um pequeno processo na vida de sua personagem principal. A vida de Henequim serve 

apenas como pano de fundo para as demais questões que são, em verdade, o foco do livro. 

Já em Chica da Silva..., há de se considerar que se trata de um livro de desconstrução. 

Diferente das outras duas obras, Furtado tem uma preocupação grande em desmistificar a 

literatura anteriormente produzida sobre essa personagem cercada de preconceitos e paixões 

nacionalistas e raciais. Ao invés de buscar uma trajetória que a singularize, Júnia Furtado 

caracteriza a vida aportuguesada de Francisca da Silva de Oliveira. Uma mulher forra que 
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buscava se inserir na boa sociedade colonial, seja por si ou através de seus filhos, e recorrendo 

aos mesmos expedientes dos colonos portugueses, fosse através das ações de caridade, de sua 

atuação em diversas irmandades religiosas ou do mascaramento de suas máculas passadas (de 

cativa) ou presentes (de concubina). O importante, aqui, é mostrar – e esta é uma das 

propostas da autora – que Chica da Silva é apenas um exemplo desse setor ativo em 

Diamantina de mulheres forras chefes “de grossa casa”.  

Visto por esse viés, o Henequim de Adriana Romeiro segue a mesma linha, uma vez 

que a autora afirma que 

 
considerar o caso Henequim um acontecimento extraordinário significaria repetir o 
veredito do Santo Ofício e do Desembargo do Paço, ingenuamente convencidos de 
que se tratava de uma anomalia momentânea e não de um índice revelador da cultura 
política construída nas Minas no início do século XVIII. (ROMEIRO, 2001: 16) 

 
Em Traição, o objetivo é inserir uma personagem desconhecida em um cenário já 

sedimentado. Nesse sentido, a despeito do largo conhecimento do autor sobre o conceito de 

ilusão biográfica, é possível perceber na obra de Ronaldo Vainfas a busca por um sentido de 

vida para Manoel de Moraes. Por um lado, o autor aponta e discute as diversas vertentes da 

personagem, notadamente as dicotomias entre paulista e jesuíta, ou cristão e calvinista. Por 

outro, vemos também diversas pistas de um olhar sobre uma vida em construção: seja no 

próprio título do livro, Traição, que antecipa os acontecimentos; seja na abertura da obra em 

que é narrada a chegada da personagem aos cárceres do Santo Ofício, o que confere uma 

sensação de clímax ao momento; ou mesmo em passagens menores do texto quando, por 

exemplo, o autor comenta uma carta enviada pela personagem ao Rei de Espanha dizendo: “O 

mais importante de tudo é que tais documentos indicam a crescente ambição que passava a 

tomar conta de Manoel”. (VAINFAS, 2008: 58. Grifo nosso.) 

 O pequeno arrolamento aqui feito procurou diagnosticar as principais características 

de uma produção cada vez mais crescente, seja de biografias ou de trabalhos que utilizam 

ferramentas da biografia. Talvez seja o momento para reavaliarmos não só as possibilidades 

dessas análises, mas também que História é escrita através das personagens. Esperamos que 

este sobrevôo auxilie futuras análises na permanente construção da escrita biográfica no 

âmbito da disciplina histórica. 
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O Ensaio Geral da Cabanagem: Manaus, 1832 

 

Luís Balkar Sá Peixoto Pinheiro* 

RESUMO: A história da cidade de Manaus (outrora Vila da Barra do Rio Negro) é repleta de 
episódios marcantes, embora pouco freqüentados pelos estudiosos de seu passado e de todo 
desconhecidos de seus moradores. Desde seus primórdios, ainda como acanhado núcleo 
colonial adstrito à fortificação militar erguida em 1669, o lugarejo já enfrentara dissensões e 
revoltas que, por vezes, colocavam em risco sua sobrevivência. Sem direitos ou garantias e 
inexistindo canais de representação política, os populares de Manaus nem por isso deixavam 
de participar da cena política e, como em outros lugares, encontraram nos motins um espaço 
por onde podiam encaminhar suas reivindicações e protestos. Assim, durante toda a primeira 
metade do século XIX, Manaus vivenciou diversos levantes populares, que tinham como 
características invariáveis um senso muito particular de justiça popular pautada na ação direta 
e violenta que incidia contra daqueles que eram identificados pela massa oprimida como 
sendo os responsáveis por suas desventuras. Em 1832 a cidade explode numa de suas maiores 
insurreições e é possível ver nela, seja por seus ideários, seja por seus atores e métodos, as 
marcas maiores que caracterizariam, anos depois, o mais importante movimento popular de 
massas ocorrido em toda a Amazônia: a Cabanagem 
Palavra-Chave: Cabanagem, Revolta Popular, Amazônia. 
 
ABSTRACT: The history of the city of Manaus (formerly Vila da Barra do Rio Negro) is 
replete of outstanding episodes, although little frequented by the specialists of his past and of 
all ignored of their residents. During the whole first half of the century XIX, Manaus lived 
several popular revolts, that they had as invariable characteristics a sense very peculiar of 
ruled popular justice in the direct and violent action that happened against of those that were. 
In 1832 the city explodes in an of their largest insurrections and it is possible to see in her, be 
for their devise, be for their actors and methods, the largest marks than they would 
characterize, years later, the most important popular movement of masses happened in all the 
Amazonian one: Cabanagem 
Keyword: Cabanagem, Popular Riots, Amazonian. 

 

A Cabanagem não deve ser entendida como um movimento episódico, sendo antes um 

processo de múltiplas tensões que encerram percursos, demandas, ideários e objetivos 

distintos. Percorrendo trajetórias diferenciadas, arrastando-se por temporalidades múltiplas, 

tais tensões imbricam-se num dado momento, produzindo ações e reações de grande impacto 

no conjunto da sociedade do Grão-Pará. Por entendê-la dessa forma é que se tem evitado 

esboçar uma cronologia estabelecida a partir de fatos isolados, dando preferência a análise dos 

processos que consubstanciavam cada uma dessas tensões.  

Em trabalhos anteriores, defendemos a idéia de que a Cabanagem emerge em meados 

da década de 1830 como o resultado do encontro de duas dessas trajetórias de tensões, que 
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embora não fossem isoladas, fundavam-se, todavia, em bases distintas e apresentavam 

cenários, personagens e tramas próprias. A primeira dessas trajetórias articula as já bem 

documentadas e discutidas contradições palacianas e os embates políticos de segmentos 

nacionais emergentes em luta por ascensão política, prestígio e poder e, é claro, após 1820, 

em luta também pela emancipação política frente a Portugal, razão pela qual sue 

entendimento tem sido frequentemente associado aos denominados “movimentos nativistas”. 

(Cf.: SILVA, 1997) 

Dessa forma, quando se recuperam as atuações de personagens como Batista Campos, 

Félix Malcher, Francisco Vinagre ou Eduardo Angelim, deixando ver por meio de seus bandos 

e proclamações um questionamento ácido da relação entre a Corte do Rio de Janeiro e as 

Províncias do Norte, se está desfiando apenas essa trajetória. Ela também apresenta uma 

temporalidade própria, intimamente ligada ao quadro da vida política provincial, onde as 

querelas partidárias, amplificadas após 1820, no âmbito do complexo momento de 

redefinição/afirmação do Estado Nacional Brasileiro, mediavam o jogo de interesses 

conflitantes dos segmentos dominantes. 

Antagonizando os emergentes proprietários “brancos” do Grão-Pará1, que 

representavam a si mesmos como “nacionais”, essas tensões específicas tinham suas bases 

materiais ligadas ao centro dinâmico da Província (Belém e seus arredores) e esbarravam na 

pressão contrária de uma elite política de descendência metropolitana. Neste confronto, as 

demandas esboçadas pelos “nacionais” vinham à tona embasadas e/ou revestidas por um 

discurso marcado por um tênue liberalismo e por um igualmente vago sentimento 

nacionalista.  

Assim, para os segmentos dominantes de origem nacional os entraves à ascensão 

estariam na dificuldade em proceder ao alijamento da facção lusitana – até então 

monopolizadora dos postos de maior prestígio e poder –, e na insistente recusa por parte do 

novo poder central (instaurado no Rio de Janeiro em 1822) em reconhecer e legitimar 

aspirações lançadas por aquela facção dissidente. 

Num plano bem diverso, o “populacho” – fundindo etnias e condições sócio-

econômicas as mais diversas – arrastava desde os tempos coloniais uma condição franca de 

marginalidade social, que volta e meia os impelia à revolta. Embora irmanados a partir de 

uma condição comum de submissão frente aos grupos dominantes de proprietários e 
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melhoria na situação econômica.  
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comerciantes (portugueses e brasileiros), as demandas entabuladas por eles variavam muitas 

vezes, assumindo configurações próprias mais diretamente ligados ao viés da etnicidade 

(índios, mestiços, negros) e da condição jurídica (livre, liberto ou escravo). No interior dos 

grupos que aí gravitavam, experiências compartilhadas, ocasionalmente surtiam movimentos 

nos quais diversos setores do “populacho” apareciam juntos, mas, em geral, os fortes critérios 

de estratificação e hierarquização social não só inibiam aproximações, como também 

produziam vigorosas oposições internas. 

Nessa outra trajetória, os segmentos eminentemente populares, embora não fossem de 

forma alguma refratários as contradições do círculo político da elite provincial, apresentam 

uma gama de tensões de ordem diversa, que se ligavam, principalmente, ao caótico contexto 

sócio-econômico regional. Neste caso, os fatores que fundavam e alimentavam tais tensões 

estariam ligados ao reforço dos mecanismos de dominação e coerção, ao abandona da 

produção voltada à subsistência e ao aumento generalizado da miséria e das epidemias, numa 

sociedade que sequer conseguia garantir a reprodução física de suas populações. 

O reconhecimento de campos distintos aponta para o fato de que a Cabanagem, ao 

eclodir violenta em meados dos anos 1830, não se mostrava como um movimento social 

unívoco, cujas tensões e lutas se dirigiam para um fim comum, identificado seja na afirmação 

de “sentimentos nacionalistas” emergentes, seja na igualmente idílica vontade de uma 

redenção sócio-econômica regional. Ela expressava antes um momento conjuntural da 

história paraense onde aquelas diferentes trajetórias, haviam ganhado expressão e densidade 

ao se entrecruzarem, produzindo um processo aberto de confrontações armadas que colocou 

por terra todo e qualquer vestígio de autoridade institucional, no momento mesmo em que a 

pluralidade de demandas do movimento, bem como seus aspectos conflitantes inviabilizavam 

a emergência de um “projeto” único e de hegemonia entre os insurgentes. 

Outro grande problema das interpretações acerca da Cabanagem está ligado ao fato 

dela ter sido sistematicamente entendida enquanto episódio, o que ajuda a esclarecer a 

polêmica sobre o estabelecimento preciso de um recorte cronológico calcado em marcos de 

fundação igualmente rígidos. Uma breve investigação a partir das obras mais importantes, 

resultará numa tal confusão de datas que chega-se mesmo a pensar não se estar falando de um 

único e mesmo tema. Desde cedo esboçou-se a tendência de periodizar o movimento a partir 

de dois marcos bem estabelecidos (o 7 de janeiro de 1835 e o 13 de maio de 1836), datas que 

remetem, respectivamente à invasão da capital da Província pelos rebeldes e à sua expulsão 

dali pelas forças da repressão imperial.  
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Embora haja certa unanimidade em reconhecer este interstício como um momento 

crucial da rebelião, logo cedo apareceram importantes variações: Moreira de Azevedo e 

Pereira da Silva, cronistas políticos do Império, entenderam o movimento cabano estritamente 

enquanto rebeliões do período regencial (1831 - 1840); Caio Prado Júnior registrou duas 

outras datas: 1833 e 1836; Jorge Hurley, reforçando o caráter nativista da Cabanagem, a 

atrelou de forma pontual ao movimento de emancipação política, recuando suas origens à 

1823; Pasquale Di Paolo sugeriu um recorte cronológico/temático alternativo, com datas 

precisas (dia, mês e ano) e consecutivas para cada uma de suas distintas fases: “revolução 

cabana: luta política (jun/1834 - 20.6.1835)”, “revolução cabana: luta social (20.6.1835 - 

13.5.1836)” e “revolução cabana: luta de resistência (13.5.1836 - 22.8.1848)”. (DI PAOLO, 

1990: 11) 

Uma cronologia nunca é “dada” ao historiador, seja pela força e vigor de determinados 

acontecimentos, seja, como as vezes é comum se ouvir dizer, “dada pela documentação 

compulsada”. Uma cronologia emerge antes como resultado (consciente ou inconsciente) das 

reflexões que o pesquisador empreendeu, levando em conta uma multiplicidade de evidências 

por ele selecionadas e analisadas. Estas opções esbarram, inclusive, no âmbito heurístico da 

pesquisa (maior disponibilidade de fontes para um dado período que para outro, a própria 

tipologia das fontes disponíveis, as indicações esboçadas em trabalhos anteriores, etc.) e 

remetem às próprias condições materiais de produção da obra e de seu autor. Condições de 

vida, conflitos sociais, pontos de vista políticos, concepções religiosas e até envolvimentos 

pessoais, juntando-se à concepções teóricas e à metodologia empregada, contribuem para 

sedimentar o lugar social de onde os historiadores buscam visualizar, compreender e 

problematizar seus temas. 

Isso significa dizer que os eventos, sejam eles quais forem e por mais impactantes que 

possam ter sido, não se “impõem” ao historiador como marcos ou balizas definidoras de um 

dado processo. Quando muito, o historiador pode “justificá-los”, e assim procedendo, o faz 

sempre a partir do sentido que lhes quer atribuir. Ou seja, são seus enfoques, suas 

problemáticas, que em última instância fazem uma dada cronologia emergir e ganhar 

relevância. 

Essa perspectiva ajuda a compreender porque também no caso da Cabanagem, novas 

vivências e novas inquietações têm produzido constantes reinterpretações do movimento, de 

igual forma explicando o surgimento de tantas e tão diferenciadas cronologias. No entanto, o 

principal problema está em se atrelar a análise de um movimento extremamente complexo 

como a Cabanagem em balizas cronológicas rígidas (por vezes com “precisão” cirúrgica, 
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como em Di Paolo!). Assim procedendo, perde-se uma dimensão fundamental para a análise 

daquele movimento, que é o seu caráter processual. Em outras palavras, o que fica de 

problemático é que, assim esboçadas, as cronologias parecem conter uma forte dose de 

simplificação, na medida em que reduzem a explicação do evento a um ou à alguns poucos 

determinantes (atos fundadores), quase sempre colhidos a partir da conjuntura política 

provincial. Dessa forma, ao invés de apresentar o movimento como um continuum de tensões 

e lutas2, a Cabanagem vêm à tona, congelada enquanto episódio, na frieza de deliberações 

políticas de um punhado de “grandes homens”. 

Para que se possa recuperar a dimensão processual da Cabanagem, é preciso que se dê 

a necessária ênfase em duas pontas distintas, porém intimamente imbricadas, do processo 

histórico regional. Numa delas, como já vêm sendo feito por uma historiografia mais recente 

sobre o tema (MOREIRA NETO, 1988; CHIAVENATO, 1984), deve-se chamar atenção para 

os aspectos ligados aos mecanismos da conquista colonial no Grão-Pará, para as estruturas de 

dominação e subordinação, discutindo temas importantes como a precariedade das condições 

de vida e trabalho e a ação devastadora das epidemias e da fome. Na outra ponta, é preciso 

trabalhar num tema que parece ter se perdido no esquecimento dos historiadores, ou, o que é 

menos justificável, ter sido por eles desconsiderado como irrelevante. Trata-se de recuperar 

as diversas práticas de resistências e lutas entabuladas pelos segmentos populares da região 

que antecedem em muito o movimento cabano.  

É preciso entender que, embora estruturas de dominação atreladas a práticas 

verdadeiramente tirânicas acabassem por predispor os agentes sociais oprimidos a entabular 

atos de insubordinação e resistência, elas não eram, no entanto, a garantia para que ações 

desse tipo se efetivassem. Em muitos casos, a eficácia dos mecanismos de persuasão e de 

repressão tornava os atos de rebeldia esporádicos e pouco problemáticos para a manutenção 

das estruturas espoliativas. Contudo, não foi isso que se passou na Amazônia. Vista pelo 

prisma dos movimentos de rebeldia popular, a história da região, principalmente após a 

segunda metade do século XVIII, sugere a imagem de um caldeirão efervescente, onde várias 

contradições eram esgarçadas, na luta, por cada um dos diversos segmentos sociais. 

                                                 

2 Os próprios rebeldes pareciam entendê-la dessa maneira, e em mais de uma oportunidade externaram suas 
crenças na eclosão de novos movimentos “Cabanos”. Neste sentido, é interessante notar que o registro 
carcerário de Pedro Fernandes de Souza acusa-o de pregar que “se chegasse a haver outra Cabanagem que 
seria muito pior que a passada”. Da mesma forma, o registro de prisão de Joaquim Esmeraldo da Conceição 
trazia a informação de que seu pai, não cessava “de pregar que ainda o tempo cabanal há de tornar e então 
será vingado”. Códice 1130, do APEP. 
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As ações de rebeldia popular não só se tornaram recorrentes na região, como também 

acabaram fragilizando o aparato repressivo. Em várias regiões do sertão amazônico estruturas 

espoliativas foram seriamente abaladas por movimentos populares que, literalmente, tentaram 

colocar por terra todo e qualquer vestígio de autoridade institucional. Por outro lado, tem sido 

comum na historiografia regional entender os movimentos populares como despossuídos de 

interesses próprios, sendo mera decorrência das contradições políticas das classes dominantes. 

Antonio Domingos Raiol, ao narrar um dos diversos “motins políticos” ocorridos na Província 

do Grão-Pará antes da Cabanagem, insistia nesse ponto: a luta política dos partidos, ou 

melhor, a do partido “filantrópico” paraense era justificada pela nobreza da causa (nativista) 

que pugnava, mas infelizmente, dizia ele, 

 
Há em todos os partidos políticos gênios atrabiliários que, dominados por 

paixões, se deixam quase sempre arrastar pelas impressões do momento, preferindo 
os recursos violentos da força aos meios pacíficos da lei. A gente que forma a cauda 
de tais partidos de ordinário não tem o necessário conhecimento dos homens e das 
coisas; obra mais pelos impulsos ardentes da sensibilidade do que pelos ditames 
frios da razão. (RAIOL, 1970: 204) 

 

A posição francamente elitista de Raiol e sua plena convicção na ignorância inata da 

plebe (“não tem o necessário conhecimento dos homens e das coisas”) faziam com que ele 

entendesse todas as ações do “populacho” como instintivas (“obra mais pelos impulsos”); daí 

resultar em sua análise que os populares acompanhem desnorteados (“cauda de tais 

partidos”) os movimentos da elite, estes sim pautados “pelos ditames frios da razão”.  

Não deve existir dúvida de que as contradições internas dos grupos dominantes 

acabavam favorecendo as rebeliões populares, assim como é legítimo supor que tais setores 

tenham aceitado (parcial ou integralmente) os acenos de cooptação a eles dirigidos. Todavia, 

atribuir ao protesto popular uma atitude de mera derivação é algo que efetivamente não se 

aceita, na medida em que obscurece os motivos, estratégias, alvos e intenções próprios 

daquele segmento.   

É mais provável, no entanto, que os dois movimentos (um na cúpula e outro na base da 

sociedade paraense), caminhassem com alguma autonomia ao longo de trajetórias 

diferenciadas. Embora a aguda crise institucional, política e econômica aberta nos anos 1820 

acabasse por criar mecanismos de interação, tão logo as representações formais do poder 

institucional deram os primeiros sinais de debilidade, a tendência foi, no interior dos 

movimentos populares, recusar a cooptação em favor de ações diretas e autônomas de 

rebeldia. 
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Assim, do ponto de vista aqui defendido, a Cabanagem emerge gradativamente a partir 

das lutas continuadas que se desenvolveram de alto a baixo no imenso Grão-Pará. Quando, 

finalmente, em meados da década de 1830, as duas trajetórias de tensões, fortalecidas à 

sombra das crises institucionais (das quais elas também são partes integrantes), começam a 

organizar e empreender movimentos de rebeldia cada vez mais impactantes, desconsiderando 

todo e qualquer tipo autoridade e hierarquias sociais vigentes, fica configurada a situação de 

franca insurgência que se convencionou chamar de Cabanagem.  

A insurreição popular ocorrida no Lugar da Barra do rio Negro (hoje Manaus), outrora 

sede da Capitania de São José do Rio Negro (depois Comarca do Alto Amazonas) exemplifica 

essa tensão latente entre grupos populares rebelados e lideranças políticas locais que buscam 

oportunizar múltiplas formas de motins e rebeliões populares atribuir-lhes um sentido diverso 

daquele assumido pelo movimento em sua origem. Portanto, nela é possível perceber também 

como as múltiplas formas da revolta popular eram não só recusadas em seus termos próprios, 

mas ainda incorporadas e amplificadas pelos movimentos de protestos dos setores 

dominantes.  

Outro aspecto relevante é que, em muitos outros aspectos, essa a insurreição de 1832 

antecipa práticas e antagonismos que poucos anos mais tarde vão manifestar-se nas ruas de 

Belém com a ocupação cabana. 

Na manhã de 12 de abril de 1832, Barra foi despertada por um vigoroso toque de 

rebate. Tratava-se, a princípio, de mais um movimento da “soldadesca solta dos laços da 

subordinação” (ARAÚJO E AMAZONAS, 1984: 157). Sob a liderança do soldado Joaquim 

Pedro, parte da tropa passou a apoderar-se das armas e a ocupar pontos estratégicos do 

quartel. A presença do Comandante Militar da Capitania, Felippe dos Reis, não conseguiu 

conter a resistência de soldados há muito vitimados pelos recrutamentos obrigatórios, maus 

tratos e atraso nos soldos. Os soldados enfrentaram seu superior e acabaram por assassiná-lo.  

O recrutamento forçado às milícias estava no cerne das preocupações populares e sua 

prática era frequentemente incendiária. Desde cedo, as incorporações forçadas, comuns no 

trato com os grupos indígenas, foram também estendidas às populações não índias (mulatos, 

pardos, mamelucos, cafuzos e até mesmo brancos) das vilas da Província. Como a pressão por 

braços aumentava na proporção inversa em que os recursos escasseavam, a incorporação 

forçada passou a assumir proporções verdadeiramente tirânicas, e encobria a revitalização 

disfarçada do escravismo no sertão amazônico. No início do ano de 1820, por exemplo, o 

governador da antiga Capitania do Rio Negro,  
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mandou recrutar pelos comandantes todos os soldados solteiros da 2ª linha, e todos 
os filhos dos moradores que tivessem doze anos de idade, para soldados de 1ª linha. 
Os pais ou parentes que tivessem a soma de 200$, 100$ e 80$ réis, compravam os 
filhos para não serem soldados ao governador: Até finalmente uma pobre viúva da 
vila de Silves, Tereza de Belém, não possuindo mais que as suas jóias, as vendeu 
para resgatar por 50$ réis a seu filho único, que lhe servia de arrimo. (SOUSA, 
1848: 480) 

 
Como sugere a citação, a posse de cargos públicos, sendo muitas vezes mera extensão 

do poder local de proprietários e fazendeiros, favorecia a apropriação privada dos recursos 

públicos. Freqüentemente, as levas de recrutados para os serviços públicos, acabavam 

servindo aos interesses específicos de poderosos proprietários. Povoados inteiros chegaram a 

ser removidos para a execução de trabalhos em áreas distantes, em métodos que lembravam a 

“Mita”, uma das formas de exploração do trabalho indígena na América Colonial Andina. O 

Cônego André Fernandes deixou vários exemplos dessas “mudas” de população ocorridas na 

Capitania do Alto Amazonas. Argumentou que a vila de Borba, “populosa em outro tempo, 

agora está despovoada de índios e índias, pela requisição dos serviços reais” (1848: 424). Da 

mesma maneira, denunciou que o “Pesqueiro Real” e os cafezais localizados em Manacapuru, 

haviam se constituídos em verdadeira “pedra de escândalo para se despovoar de índios e 

índias o Lugar de Avellos, com o nome de mudas para o serviço, que jamais voltam à 

povoação” (p. 433). Também o Lugar de Santo Antônio de Imaripí (no Solimões, próximo ao 

rio Japurá), tido como populoso, acabou “despovoado com a requisição das mudas para o 

serviço dos comandantes em Ega”. (p. 438) 

O mesmo Cônego chegou a acusar o Governador José Joaquim Vitório de ter 

transferido a sede da Capitania do Rio Negro de Barcelos para Barra (Manaus), para assim 

favorecer seus empreendimentos comerciais. O governador, visando desenvolver sua chácara, 

teria, inclusive, movido “toda a capitania, fazendo trabalhar nela quatrocentos a quinhentos 

índios de um e outro sexo, unicamente com módico sustento por paga”. (SOUSA, 1848: 

451).3 Assim, as “agarrações” aliviavam o peso da crise econômica para um punhado de 

beneficiários, enquanto destruíam a estrutura familiar nos aldeamentos e vilas, ampliando a 

situação de penúria, na medida em que acabava deslocando braços anteriormente ligados à 

lavoura de subsistência.  

                                                 

3 Povoações longínquas, como São Miguel e Santa Bárbara, ambas no Alto Rio Negro, foram deslocadas para a 
Vila da Barra. Ao descrever os povoados, o Cônego lembrava ter a primeira duzentas almas e a segunda 
oitocentas, populações que, no entanto, “as mudas e as levas semestrais de gente de um e outro sexo para a 
Barra extinguiram, ficando seus lugares em campina. O resto da população incentrou-se nos matos...”. 
(Sousa, 1848: 463-4) 
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Com efeito, é julgo pesadíssimo, e conseqüentemente insuportável, 

recolher-se o índio casado ao seio da sua família dos diferentes serviços públicos 
sem salário ou paga do seu trabalho, depois de muitos meses ou ano, e ver a sua 
pobre cabana cercada de soldados para o amarrarem e entroncarem e conduzirem 
novamente aos serviços. Oh desumanidade! Ficando sua mulher sem roça de 
mandioca para sustento dos seus filhinhos, e sem ter quem lhe espeque a casa, assim 
sem pão nem sustento, só em Deus e na compaixão pública acha o socorro. 
(SOUSA, 1848: 474) 

 
Eram também as populações das vilas as que mais sofriam a espoliação do fisco, que 

lhes cobrava fintas, dízimos e redízimos, todos verdadeiramente escorchantes. Além do mais, 

qualquer novo investimento público, por mais modesto que fosse, servia de pretexto para que 

novas taxas fossem impingidas aos moradores. Em Barra (Manaus), a idéia de se construir 

uma nova igreja (a de Nossa Senhora dos Remédios) resultou na imposição de pesadas 

contribuições aos seus habitantes. Como essas cobranças se faziam sempre por meio de 

coações físicas, em muitos casos, o medo de uma inevitável represália, levava vários 

moradores – sem meios próprios para pagar as taxas – a contrair empréstimos onerosos, que 

acabavam de arruiná-los. (SOUSA, 1848: 480) 

A insurgência da tropa na Vila da Barra alastra-se do quartel à praça pública, 

engrossada pelos populares que a ela aderem quase que imediatamente, vociferando contra 

seus mandatários. Na refrega é também assassinado o Ouvidor, maior autoridade civil da 

Comarca e, diante de uma Câmara Municipal cercada, os vereadores apressam-se a negociar o 

pagamento de soldos e o fim dos maus tratos no quartel, outra prática secular na vida dos 

milicianos. 

Tal como ocorreria três anos mais tarde em Belém a sedição popular e a adoção de 

uma justiça sumária e violenta que se volta imediatamente contra a figura dos principais 

mandatários criou um vácuo de poder e abriu caminho para que mais tarde, em 22 de junho, 

as lideranças políticas locais levassem a cabo a pretensiosa idéia de proclamar a emancipação 

da Capitania de São José do Rio Negro, separando-a, não do Império, mas da Província do 

Pará e transformando-a em Província do Império.  

Com este ato, as lideranças político-econômicas da Capitania exercitavam um sonho 

acalentado desde a década anterior, quando a necessidade de reestruturação política gerada 

pela emancipação política brasileira, levou a uma nova estruturação administrativa do 

Império, e a então Capitania de São José do Rio Negro se viu arrolada no texto preparado pela 

Assembléia Constituinte de 1823 como uma das Províncias do novo Império do Brasil, o que 

acabou não se concretizando (LIMA, 1978:15-25) 
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Enquanto os rastros do “movimento autonomista” (junho de 1832) foram amplamente 

pesquisados e debatidos, a sedição da tropa e a turba popular que lhe seguiu, ocorrida quase 

três meses antes (abril), não chegou a ser seriamente investigada. Quase nada se sabe sobre 

ela, seus motivos ou suas conseqüências imediatas, embora a narrativa elaborada pelo seu 

primeiro cronista trouxesse uma indicação de seu fracasso, sugerindo ter sido o movimento 

logo abafado (ARAÚJO E AMAZONAS, 1984: 157). A levar em consideração tal 

informação, é possível supor que o movimento tenha sido diluído e/ou cooptado pelas elites 

locais. 

Encarada como uma afronta ao governo de Belém, a insubordinação ocorrida na Barra 

do Rio Negro provocou reação insensível e truculenta, sem concessões aos insurretos. As 

tropas enviadas para reprimir o movimento, cumpriram fielmente suas ordens e restituíram a 

autoridade provincial a custa de inúmeras mortes. Todavia, o preço dessa ação foi a 

consolidação de ressentimentos profundos e duradouros, que emergiriam novamente, agora 

sob a bandeira da Cabanagem.  
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OFÍCIOS DO REI: A CIRCULAÇÃO DE HOMENS E IDÉIAS NA CAPITANIA DE 
PERNAMBUCO 

 

Virgínia Maria Almoêdo de Assis* 

 
Os fidalgos e os senhores  

   fartos de jurisdição fazem tudo 
 e tudo dão a amigos e servidores;  

os que jogam de maiores.  
Por sangue, não por poder,  

fazem jogo de entreter,  
porque com sangue desigual,  

sempre bota ao natural,  
e o mando bota a perder.  

(Gregório de Matos) 
 

 
 

A nomeação de um ouvidor geral para o Brasil, em 1548, pode ser considerada o golpe 

inicial da Coroa lusitana para limitar os poderes concedidos aos primeiros capitães donatários 

do Brasil, no que se refere à justiça. Para a capitania de Pernambuco, entretanto, os limites a 

jurisdição donatarial, se iniciou mesmo por força do alvará régio de 5 de março de 1557, 

publicado por Duarte Nunes de Leão em 1569, no seu  resumo das Leis Extravagantes. 

Por Carta de Doação e Foral (1534), D. João III legitimava a Duarte Coelho a 

jurisdição particular das terras do Brasil, compreendidas  entre o rio de Santa Cruz e o 

São Francisco – a capitania de Pernambuco -,  outorgando àquele fidalgo: 

que nas terras da dita capitania não entrem nem possam entrar em tempo algum 
corregedor nem alçada nem outras algumas justiças para nelas usar de jurisdição 
alguma por nenhuma via nem modo que seja nem  menos será o dito capitão 
suspenso da dita capitania e governança dela”. (ANTT. Chancelaria de D. João III, 
Livro 7, fl. 83-85. Carta de Doação de Duarte Coelho, Évora, 10 de março de 
1534). 
 

Nesse aspecto, é de se observar o fato de que as correições, pela doutrina portuguesa e 

pelas Ordenações (OF.L. II, 45, 89) não deviam fazer parte das doações régias, e quando se 

excetuava esta regra, caso da doação a Duarte Coelho, os ouvidores senhoriais exerceriam os 

poderes dos corregedores, inclusive aqueles referentes ao conhecimento de feitos por ação 

nova ou por agravo, mas de forma cumulativa e não privativa, de modo a preservar seu 

exercício por parte do rei. (OF. L I, 65 ). 

                                                 
* Doutora em História pela Universidade Federal de Pernambuco (2001). Professora adjunto, coordenadora do 

Curso de Graduação em História da UFPE.  
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Se, Duarte Coelho, em carta de novembro de 1550,se regozijou a el rei por sua 

capitania não sofrer os efeitos da medida régia de impor correição pelo ouvidor geral, em 

carta escrita em novembro de 1550, na qual se lê “e que não se entenda comigo o que tinha 

mandado a Tomé de Sousa, nem ele venha cá, nem interfira na minha jurisdição”. (MELO e 

ALBUQUERQUE, 2001:85), o mesmo não pôde dizer seus herdeiros após o alvará de 1557.  

Segundo o texto da Carta de Doação da capitania de Pernambuco, cabia ao donatário e 

ao seu ouvidor jurisdição cível e crime. 

Nos casos crimes, tanto o capitão como o ouvidor tinha poder e alçada de morte 

natural, inclusive de escravos e dos naturais da terra, assim como para os peões [trabalhadores 

livres] cristãos e poder para absolver e condenar, sem apelação ou agravo. Sobre as pessoas de 

“mor qualidade”, o capitão e o seu ouvidor tinham alçada de dez anos de degredo e até cem 

cruzados de pena sem apelação nem agravo. No que respeita aos chamados crimes de heresia, 

traição, sodomia e moeda falsa, suas alçadas abrangiam todas as pessoas.  

Pelo citado alvará de março de 1557, intitulado “Limitação da alçada dos Capitães 

das terras do Brasil” se restringiu a alçada dos capitães–donatários no que se refere a  peões 

cristãos e homens livres. No caso de condenação a morte natural, sempre caberia apelação. 

Assim como, para os casos de heresia, traição, sodomia e moeda falsa se daria apelação no 

caso de condenação a morte. 

E por fim, ficava revogado o privilégio da  proibição de entrada  de corregedor ou 

alçada  nas capitanias doadas, caso de Pernambuco. A partir de então o monarca retomava o 

poder “de mandar a elas corregedor e alçada, quando lhe parecesse necessário e cumprisse 

ao seu serviço”. ( SALDANHA, 2001:262). 

As restrições impostas vão logo sendo percebidas. Na carta que confirmava a doação 

da capitania a Duarte Coelho de Albuquerque, o segundo donatário, D. Sebastião fez apostilar 

que se devia cumprir os regimentos e provisões passados aos governadores e ouvidor geral do 

Brasil.  

Também no primeiro regimento da Casa da Relação da Bahia, o de 1588, lê-se a 

advertência régia para a capitania de Pernambuco de  que “por ser grande a povoação e de 

muito comércio, haverá um Ouvidor nomeado por mim; para o que me consultará o Conselho 

da Índia letrados aprovados pelo Desembargo do Paço”.  

Entretanto, a política localizada e remuneratória do governo português, da qual os 

príncipes filipinos não fugiram à regra, concedeu a Duarte de Albuquerque Coelho, último 

donatário da capitania de Pernambuco, por ordem direta de sucessão, mercê de escolher e 

nomear Ouvidor para ela, na condição de “que seja de qualidade, o qual indo deste Reino e 
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sendo letrado, será examinado pelo Desembargo do Paço, e, sendo de lá, pelo Ouvidor 

Geral”. (A.N.T.T., Chancelaria de Filipe II, Códice 29, fl. 48). 

As restrições impostas aos donatários de Pernambuco não pararam na revogação do 

privilégio de nomear ouvidores, ou pela entrada de corregedores. Entre outras medidas de 

limitação, também passou a ser “ofício do rei” o cargo de juiz das Câmaras, até então 

exercido pelo chamado juiz ordinário, eleito entre os potentados locais. 

O juiz ordinário ou da terra compôs a estrutura da administração judicial montada para 

as Capitanias Hereditárias do Brasil desde a sua fundação, desempenhando papel decisivo no 

quadro das relações políticas entre o poder metropolitano e o poder local por mais de século e 

meio, representando por vezes, mesmo que simbolicamente, a resistência local ao poder 

metropolitano. 

Ao exercício da função de juiz ordinário não era exigida formação jurídica; a ele 

requeria-se, antes de tudo, “o conhecimento do direito tradicional local e o bom senso 

necessário para encontrar a solução conveniente na falta de norma expressa”. (HERCULANO 

apud HESPANHA, 1998:266).  

Os juízes de fora passaram a se constituir  magistratura de carreira em Portugal por 

ordem de D. João II, mas foi só com D. João III, em 1532, que ficou estabelecido o princípio 

de que somente letrados poderiam ser providos nestes lugares, passando então a distinguir-se 

dos juízes ordinários. 

A introdução do juiz de fora em Pernambuco se efetivou em fins do século XVII, o 

que se constata pela carta de Fernando Martins Mascarenhas de Lencastre ao rei, sobre a 

decisão régia de nomear juiz de fora para Olinda e um novo ouvidor para a capitania, devendo 

este último atuar na vila de Alagoas e rio São Francisco. Sendo nomeado como  primeiro juiz 

de fora de Olinda, o doutor Manoel Tavares Pinheiro que tomou posse em 20 de março de 

1702. (AHU. Pernambuco. Carta do governador Fernando Martins Mascarenhas de Lencastre 

a D. Pedro II, em 24 de junho de 1700). 

Considerando-se que desde 1521 as Ordenações Manuelinas já definiam como 

vantajosa a atuação de advogados de letras em todos os tribunais da corte, a justiça iletrada e 

popular, entretanto, permaneceu muito tempo estatisticamente dominante no reino, assim 

como nos domínios ultramarinos, sendo freqüentes as queixas dirigidas à corte sobre a ação 

de magistrados sem formação jurídica, a exemplo do que, em 24 de abril de 1716, escrevia a 

D. João V o governador de Pernambuco, D. Lourenço de Almeida, solicitando a nomeação 

para Olinda e Recife de um juiz de fora letrado uma vez que o vereador que estava servindo 

de juiz de fora, nas suas palavras, “não pode deixar de fazer algumas sem razões porque 
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como não é letrado, muitas vezes não se livra de cair em alguns absurdos”. (A.H.U., ACL-

CU-015, Caixa 27, D.2483).  

Pelo que se vê desse fragmento, a introdução do ofício de juiz de fora não trouxe em 

seu bojo a obrigatoriedade da formação jurídica, pelo menos para Recife e Olinda até 1707. 

Mas, mesmo quando letrados, é possível indagar até que ponto a chegada desses novos 

oficiais, então nomeados pelo rei, alguns com  experiência nos “negócios de além mar”, de 

formação jurídica coimbrã, impulsionou novas práticas na administração judicial?   

Diante da legislação que procurava substituir os juízes ordinários por aqueles de 

nomeação régia, os primeiros eram vistos como “dominados pelos poderosos locais, 

protegendo sistematicamente os seus interesses, julgando segundo a paixão e o ódio, 

preterindo a justiça (entenda-se o direito régio) nas causas cíveis (as únicas sobre que podiam 

julgar em ultima instância), analfabetos e iletrados e totalmente dominados pelos escrivães e 

advogados”. (HESPANHA, 1998:275/276). 

As atribuições dos juízes de fora eram, em princípio, as mesmas que a dos juízes 

eleitos. Em vista, porém, da sua formação letrada, a doutrina e a própria lei estabeleciam 

alguma distinção entre eles. 

A nomeação dos juízes de fora, pelo rei, via de regra, era feita após terem sido 

aprovados em exame no Desembargo do Paço. Segundo as Ordenações Filipinas eles tinham 

jurisdição privativa em relação aos corregedores e não eram inspecionados pelos mesmos; 

Possuíam maior alçada e usavam varas brancas, enquanto os juízes ordinários as usavam 

vermelhas e não eram inspecionados pelos corregedores. (O.F.L.1, Tit. 65, P.6 e7); 

Sobre o uso das varas, como símbolos distintivos dos juízes, usadas em público, é 

elucidativo  o comentário de Romero Magalhães, para quem “este aparecer  e parecer é 

fundamental para a definição de uma posição social que se afirma e que se  respeita”. 

(MAGALHÂES, 1998:67). 

Juízes ordinários e de fora, considerando suas distintas formações, tinham em comum 

o fato de representarem os grupos privilegiados na sociedade estamental do Antigo Regime, o 

que se respaldava na legislação portuguesa que reservava o papel de liderança “aos principais 

da terra”, utilizando-se de uma lógica que deduzia que o fato de ser membro de família antiga, 

nobre e rica de uma localidade garantiria a isenção e independência no desempenho dos 

ofícios. ( MONTEIRO, 1998 :80). 

Como explicita Romero Magalhães, reservava-se o exercício de poderes que 

interessavam ao rei a “camadas sociais assinaláveis, dotadas de sentido de honra e vivendo à 
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lei da nobreza, que se satisfazia com a aproximação a privilégios dos estratos superiores da 

aristocracia- nomeadamente as penais”. ( MAGALHÃES, 2005:69) 

Aqui, cabe assinalar que, de modo geral, no Brasil, juízes e jurisconsultos não tiveram 

a mesma importância dada aos seus pares na América espanhola, onde as altas cortes, as 

Audiências e seus presidentes dispunham de grandes poderes, não só executivos e 

administrativos, como judiciais, mas a possibilidade de uma posterior promoção, ou 

enriquecimento precoce, fez muitos magistrados aceitarem vir para o Brasil, nas mais diversas 

funções, sem atender, por vezes, as mínimas condições ao preenchimento do cargo. 

A formação jurídica não foi garantia de isenção ou estrito cumprimento da lei. Contra 

o que estabeleciam as Ordenações Filipinas, o licenciado Lourenço de Freitas Ferraz e 

Noronha, por exemplo, juiz de fora de Olinda e Recife, recebia em segredo na sua jurisdição 

uma filha de um dos homens principais e conservava sua  mulher  das “portas adentro sem 

primeiro haver licença de Vossa Majestade” conforme denunciava o governador, Duarte 

Sodré Pereira, em 24 de outubro de 1729. ( AHU._ACL_CU_015,Cx.39, D.3530). 

 Os desmandos ou inadequação na aplicação das leis por juízes ordinários ou de fora, 

letrados ou não, se manifestavam principalmente nos ganhos auferidos por esses magistrados 

no exercício das suas funções e que vão além do recebimento das suas famosas propinas, que 

muito embora tenha sido uma prática inibida pela coroa, a prática persistiu complementando 

os ganhos dos oficiais e mesmo de governadores, que a elas faziam jus até mesmo para 

acompanhar procissões litúrgicas ou assistir sessões das câmaras, como se deduz como de 

uma carta régia (1702) dirigida à Câmara de Itamaracá proibindo tal pagamento. 

 Ainda em 1712 o ouvidor geral de Pernambuco, João Marques Bacalhau, queixava-se 

ao monarca e pedia “orientação” sobre o pagamento de propinas dobradas ao juiz de fora – 

Luis de Valençuela Ortiz  -, uma vez que o mesmo atuava nas Câmaras de Olinda e do Recife. 

(AHU_ACL_CU_015_Cx.25, D.225). 

Além da orientação, o subtexto do documento revela tratar-se efetivamente de 

denúncia do ouvidor contra o juiz Valençuela Ortiz, acusado também de cometer outras tantas 

irregularidades, no crivo do ouvidor.  

A exigência do ser de “fora” com o tempo se extinguiu e representantes da nobreza da 

terra junto a antigos mascates empunharam por várias vezes a vara branca nas câmaras do 

Recife e de Olinda, assim como, em certas ocasiões varas brancas e vermelhas se cruzaram 

em choque nas descidas e subidas das ladeiras olindenses ou na planície recifense, atrás das 

procissões e das propinas. 
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Substituir magistrados sem formação de direito por aqueles com formação não foi uma 

praxe na capitania, embora, como já tivemos ocasião de mencionar, a coroa amiúde tentasse 

impedir essa prática, como consta da carta de D.João V ao ouvidor da capitania de Itamaracá, 

em 1706, pela qual o monarca ordenava ao magistrado que não deixasse advogar nos 

auditórios da capitania quem não tivesse provisão sua ou fosse formado, não se devendo dar 

cumprimento a qualquer ordem dos governadores de Pernambuco, em contrário. ( AHU. 

Códice 237, fl.188v.)  

Nessa direção também aponta a carta de D. João V  ao governador e capitão-general 

de Pernambuco, Duarte Sodré Pereira, por este não ter cumprido a ordem régia de prover no 

cargo de procurador o bacharel formado Antonio Ferreira Castro.  

O que motivara o não cumprimento da provisão, segundo a correspondência, 

relacionava-se ao fato do postulante ser “pardo”. Nas palavras do monarca: “(...) e se repara 

muito que vós por este acidente excluísseis um bacharel formado provido por mim para 

introduzires um homem, que não é formado, o qual nunca o podia ser pela lei”. (Informação 

geral da Capitania de Pernambuco – 1750 por D. Marcos de Noronha. In Anais da Biblioteca 

Nacional do Rio de Janeiro. Rio:1908, vol. XXVII, p.236).  

Condizente à política adotada pela coroa portuguesa para resolução de questões 

coloniais, notadamente da justiça, o primado da cultura escrita sofreu forte abalo com o alvará 

de 30 de outubro de 1793. Através dele ficava dispensada para o Estado do Brasil a escritura 

pública, o que contrariava as decisões anteriores dos tribunais, do conteúdo das Ordenações e 

da Lei da Boa Razão de 1769. Excetuava-se do disposto no alvará, as vilas em que “fosse fácil 

encontrar escrivão” a bem do sossego público. (LOPES: s/d:257). 

A convivência entre magistrados letrados e aqueles sem formação acadêmica em 

Pernambuco foi uma prática que ultrapassou a fase colonial do Brasil, chegando até fins do 

império. Adquire valor de exemplo o que escrevia de Ingazeira, município do interior 

pernambucano, no ano de 1882, o promotor de justiça  José Teodoro Cordeiro contra  o juiz 

municipal Laurentino de Vasconcelos Calaça  Brito,  a quem acusava de “quase analfabeto e 

guiado por seu escrivão”, ser um dos responsáveis  pela “inércia da polícia e tibieza da 

justiça” na localidade. (APEJE, PJ –F.454/454 v.). 

Como vimos discutindo até aqui, a chegada do juiz de fora letrado em Olinda, então 

cabeça da capitania, não fez desaparecer a figura do juiz ordinário, assim sendo, por muito 

tempo ainda eles conviveram nos mesmos espaços, buscando soluções à questões inusitadas, 

até mesmo para os que dominavam os códigos. 
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O estágio da pesquisa que dá base a esta comunicação não nos permite ainda a 

formulação de um quadro mais representativo das relações travadas entre juízes letrados e os 

leigos nos espaços municipais da colônia, mais precisamente das vilas de Recife e Olinda, 

contudo, o corpus documental até agora investigado oferece alguns indícios da existência de 

uma interpenetração de idéias, ou uma circularidade cultural, no conceito formulado por 

Ginzburg. (1987). 

O novo personagem que adentrava na administração da justiça na capitania de 

Pernambuco, representante de uma cultura letrada, o juiz de fora, do mesmo modo que 

traficantes, comerciantes, marinheiros e africanos despejados no porto do Recife como 

escravos, entre outros, vinham prenhes de idéias e saberes diversos, de imagens construídas 

por narrativas diversas, digeridas na longa travessia.  

Apoiados na concepção do Direito como fenômeno sócio-cultural, historicamente 

construído, finalizando esta apresentação, é possível dizer que a chegada do juiz de fora na 

capitania de Pernambuco, em fins do século XVII, se, pode ser considerada como mais uma 

tentativa da coroa portuguesa de centralização do poder, também pode ser vista como um dos 

elementos propulsores à construção do que Hespanha pertinentemente classificou de um 

direito diferente, para o que vigorou no Brasil colonial. (HESPANHA, 1978:28). 
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AS BASES SOCIAIS DA VOCAÇÃO RELIGIOSA: seleção e recrutamento de elites 
eclesiásticas no Bispado do Maranhão na segunda metade do século XIX. 

 
Wheriston Silva Neris* 

 
RESUMO: O objetivo deste trabalho é discutir as perspectivas metodológicas e 
problematizar os resultados parciais da pesquisa em andamento sobre os mecanismos de 
seleção e recrutamento de elites eclesiásticas no Bispado do Maranhão na segunda metade do 
século XIX. Através dela, busca-se apreender os processos de estruturação, funcionamento e 
transformações na hierarquia eclesiástica, os quais correspondem às próprias transformações 
do espaço católico dentro do campo do poder. Nesse sentido, o trabalho visa investigar três 
dimensões associadas: 1) as origens sociais do corpo de padres, através de uma pesquisa 
sistemática no acervo eclesiástico local (especialmente nos autos de patrimônio, gênere, vita e 
moribus, - resultantes do processo de ordenação sacerdotal - e de oposição, i.e, de propositura 
a cargos vacantes); 2) as instituições de iniciação e formação na vida eclesiástica, em especial 
os seminários episcopais, responsáveis pela inculcação do habitus sacerdotal (regulamentos, 
cadeiras, disciplina) e 3) as estratégias de elaboração e apresentação de discursos 
institucionais, visando legitimar a posição da Igreja como instituição capaz de falar com 
autoridade sobre uma gama variada de temas (especialmente através dos periódicos católicos). 
 
Palavras-Chave: vocação religiosa; recrutamento; elites eclesiásticas. 
 
RÉSUMÉ: L'objectif de ce travail est discuter les perspectives méthodologiques et poser sous 
problème les résultats partiels de la recherche en progrès sur les mécanismes d'élection et le 
recrutement d'élites ecclésiastiques dans le Bispado du Maranhão dans seconde moitié du 
siècle XIX. À travers elle, il se cherche appréhender les processus de structuration, de 
fonctionnement et de transformations dans la hiérarchie ecclésiastique, qui correspondent aux 
propres transformations de l'espace catholique à l'intérieur du champ du pouvoir. Dans ce 
sens, le travail vise à enquêter trois dimensions associées : 1) les origines sociales du corps de 
prêtres, à travers une recherche systématique dans la quantité ecclésiastique locale 
(spécialement dans les actes de patrimoine, gênere, de vita et de moribus, - résultant du 
processus de rangement sacerdotale - et d'opposition, d'i.e, de requête à des charges vides) ; 
les 2) institutions d'initiation et la formation dans la vie ecclésiastique, en particulier les 
séminaires épiscopal, responsables de l'inculcação de la habitus sacerdotal (des règlements, 
des chaises, discipline) et des 3) stratégies d'élaboration et de la présentation de discours 
institutionnels, en visant à légitimer la position de l'Église je mange institution capable de 
parler avec autorité sur un gamma varié de sujets (spécialement à travers les périodiques 
catholiques).  
 
Mots - clés: vocation religieuse ; recrutement ; élites ecclésiastiques. 
 
 
1. Introdução.  

Perscrutar a lógica profunda do recrutamento do corpo de padres na segunda metade 

do século XIX e sua evolução correlativa às dinâmicas de disputa com o universo laico e as 
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transformações nas formas de exercício da função religiosa não oferece menos problemas ao 

investigador que o estudo de qualquer figuração social que já tenha sido objeto de 

investigações. 

Primeiramente por que se deve levar em conta a especificidade de estar-se em pauta a 

explicitação dos princípios e critérios de seleção e recrutamento de uma elite culturalmente 

dominante e periférica, de uma profissão determinada. Em seguida, o fato de esses mesmos 

agentes estarem empenhados na manutenção de uma unidade profissional, formulada em 

termos de uma “grande família”, visando apagar as diferenças, os conflitos, as lutas internas e, 

com isso, os próprios princípios que se pretende explicar no presente trabalho. Tais operações 

fundamentam e são fundamentadas ainda por uma série de resistências ao tratamento da 

vocação religiosa como um fato social, explicável pelo próprio social, posto que vivenciada 

pelos agentes como fenômeno alheio a qualquer explicação que não aquela do “chamamento 

espiritual”, do “livre arbítrio” (SEIDL, 2003; SUAD, 1975). Denegado por um conjunto de 

procedimentos realizados por agentes institucionais1, e mistificado por uma linguagem 

formulada em termos propriamente religiosos da crença, que impedem inclusive que se pense 

o exercício religioso em termos de “profissão” ou “carreira”, os condicionantes que estão na 

base da produção social desse grupo são sempre explicados como “mistérios humanamente 

inexplicáveis” (SEIDL, 2003). 

De maneira geral, tenho me inspirado em recursos analíticos postos em relevo em 

outros contextos (BOURDIEU & SAINT-MARTIN, 1987; CORADINI, 1997; SEIDL, 2003) 

donde foi possível retornar às pesquisas empíricas já iniciadas na monografia e sugerir 

algumas pistas de investigação, novos quadros de reflexão. Através desse expediente, 

discutiremos as perspectivas metodológicas e problematizaremos os resultados parciais da 

pesquisa em andamento sobre os mecanismos de seleção e recrutamento de elites eclesiásticas 

eclesiásticas no Bispado do Maranhão na segunda metade do século XIX.  

O desafio de explicar os condicionantes sociais da produção vocacional explicando o 

“social pelo social” exige submeter a análise a própria formação histórica da instituição e as 

classificações que a mesma (re)elabora através do seu corpo de agentes. Esse desvio pelo 

estudo do passado, evidencia que o seu funcionamento está inscrito em uma lógica de 

reprodução social exercida, entre outros, através dos mecanismos de ajustamento dos agentes 

                                                 
1  A idéia de uma “vocação sacerdotal” consiste, na realidade, em um instrumento simbólico de defesa do corpo 

dos padres servindo à produção, reprodução e controle daquilo que é o princípio de seu próprio poder 
religioso, a fronteira entre padres e leigos (SUAUD, 1974). 
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à instituição, tais como a formação recebida nos seminários e o próprio processo de 

habilitação sacerdotal.   

 

2. Observações preliminares sobre a formulação do problema.  

1. Como produto institucional adaptado, a igreja católica era uma estrutura 

organizativa e escolar que estivera desde muito submetida a modificações baseadas em 

modelos exógenos importados da Europa e que, por efeito da união entre Igreja-Estado 

vigente de maneira formal até a Proclamação da República (1989), estava predisposta a 

assumir uma posição ambígua: resultado da tentativa de conservar um duplo sistema de 

lealdades que era fonte potencial e permanente de conflitos2. Quer dizer, se por efeito do 

Padroado o padre poderia ser considerado como um funcionário público, pago pelos cofres do 

Governo, por outro lado, não deixava de pertencer a uma burocracia paralela, uma 

organização que ao longo da história se tinha empenhado em longas batalhas contra o mesmo 

Estado pelo controle do poder político (CARVALHO, 1996, p. 165). 

Até o momento, as pesquisas que temos realizado têm apontado para o fato de que as 

regras institucionais de controle e reprodução importadas de Roma no século XIX e que 

fundamentariam a construção e execução de um programa de reformas da e pela hierarquia 

eclesiástica, tratadas na historiografia através das categorias analíticas de Romanização e/ou 

Ultramontanismo3, não apenas deixaram de ser homólogas ao contexto de origem e às 

pretensões institucionais, como também sofreram um processo de hibridização que gerou 

tensões e radicalismos resultantes da combinação entre ethos e racionalidades distintas. 

O reconhecimento da Igreja como uma instituição adaptada, como parte de uma série 

de produtos (instituições, ideologias, filosofias, etc.) importados dos países ditos “ocidentais” 

– isto é, europeus, impõem a necessidade de distinguir as transformações ocorridas na 

instituição como um todo, situando os mecanismos gerais e os efeitos de conjunto derivados 

de determinadas orientações assumidas, como também entender de que maneira ela se 

expande e assume formas mais concretas, regionais, específicas. 

                                                 
2  Na segunda metade do século XIX, esse longo processo de desajustes e tensões entre Igreja, Estado e 

Sociedade (que se faziam acompanhar de variações entre novos e antigos padrões na “balança de poderes” 
entre grupos, classes, instituições e indivíduos) expressou-se de maneira mais evidente através de inúmeros 
episódios, entre os quais a mais conhecida seria a Questão Religiosa, razão pela qual se reconhece que nesse 
período tenha sido gerado o seu mais intenso e conflituoso processo no Brasil, como um todo, e no Maranhão 
(NERIS, 2007). 

3  Os conceitos de Romanização e Ultramontanismo são utilizados nas análises historiográficas como correlatos 
e tentam dar conta da política elaborada pelo Vaticano e posta em prática em todos os países, numa tentativa 
de retomar os valores tridentinos – abrandados ou deturpados ao longo do tempo, para enfrentar as inovações 
do mundo moderno e, em especial, o liberalismo (NERIS, 2007). 
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Efetivamente, as principais instituições eclesiásticas no Brasil foram criadas em 

cidades litorâneas, acompanhando a própria administração civil. Os principais bispados foram 

criados em regiões que ofereciam maiores impostos e riquezas à coroa portuguesa, onde a 

igreja teria mais recursos para criar e manter sua estrutura. A diocese de São Luiz do 

Maranhão4 centralizava-se, então, na chamada Zona de São Luis, cuja importância simbólica 

derivava ainda do fato de nela localizar-se a capital da Província do Maranhão (capital da 

antiga Capitania do Maranhão), sede do poder político, do alto comércio e da própria Igreja 

Católica – São Luis funcionava como uma espécie de centro de decisões no período.  

Aquilo a que chamamos de Bispado do Maranhão, mais do que um dado objetivo, 

corresponde a uma maneira de recortar o espaço geográfico, a uma modalidade de 

territorialização realizada pelos representantes da Igreja Católica e que visavam controlar e 

garantir um amplo território para a religião oficial do Estado, operando, em regime de 

monopólio, a exclusão de quaisquer outras crenças nele existentes. O bispado ou diocese do 

Maranhão correspondia, na realidade, a um espaço híbrido, feito de muitos lugares. Dessa 

“colcha de retalhos”, onde haviam diferenças locais muito marcantes, eram selecionados o 

conjunto de agentes que seriam submetidos a um longo trabalho de imposição de percepções 

sobre a vida religiosa, realizado por diversos instrumentos de produção vocacional, visando 

constituir um corpo de religiosos intercambiáveis, cultural e religiosamente homogeneizados, 

e que incorporassem o dever de produzirem, eles mesmos, novas vocações. 

 

3 O processo de (re)produção social do Clero. 

Dado que o processo de produção e reprodução social do clero “e, em particular, 

daquela minoria guindada aos postos de comando, estende-se ao longo processo de 

(de)formação escolar e de iniciação na vida propriamente eclesiástica” (MICELI, 1988), tem-

se que o princípio da análise dos padrões de recrutamento atente justamente para as conexões 

detidas com a lógica pedagógica e com o trabalho de disciplinamento e ajustamento realizado 

dentro de suas instituições promotoras. 

                                                 
4  Existe uma convergência semântica na utilização dos termos Diocese e Bispado, ambos empregados para 

referenciar a existência de uma circunscrição territorial sob a autoridade de um bispo. A diocese do Maranhão 
foi criada através da bulla do Papa Innocencio XI Super universas orbis Ecclesias, de 30 de agosto de 1677, 
sendo desmembrada na Arquidiocese de São Salvador da Bahia e declarada suffraganea do Arcebispado de 
Lisboa. Pela bulla Romanorum Pontificium vigilantia do Papa Leão XIII, em 05 de junho de 1827, foi 
declarada sufragânea do Arcebispado da Bahia. No recorte em pauta, a diocese do Maranhão detinha os 
seguintes limites territoriais: limita-se ao Norte com o Oceano Atlântico, ao Sul com a Archidiocese da Bahia, 
a Leste com as Dioceses de Fortaleza e Olinda, e a Oeste com as de Belém do Pará e Goyaz (MEIRELLES, 
1977).  
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No bispado do Maranhão, durante o império, o Seminário Eclesiástico de Santo 

Antônio fora criado através da Lei Provincial n.º 49, de 04/08/1837, cabendo ao Bispo D. 

Marcos Antônio de Sousa (1828/1842), deputado e presidente da Assembléia Provincial, 

aprovar-lhe o estatuto por portaria de 29/01/1838. Incluía em seu currículo o estudo de Latim, 

Filosofia, história, Retórica, Geografia, Teologia, Moral e Dogmática. Tempos depois, tendo 

em vista o Decreto Imperial n.º 3.073/1863, que uniformizou o ensino religioso no país, D. 

Luis da Conceição Saraiva (1852-1878) criou o Seminário de Nossa Senhora das Mercês que, 

de grau menor, se faria famoso como instituto de humanidades, aberto à comunidade; isso 

para que o de Santo Antônio, como Seminário maior5, ficasse destinado exclusivamente à 

formação do sacerdócio6 (SILVA, 1922). 

A finalidade precípua do seminário, à maneira de uma instituição total, consista em 

tentar moldar o corpo e a mente dos postulantes ao sacerdócio através de um conjunto de 

técnicas rituais de reforço da superioridade da instituição em relação aos seus membros, tais 

como a negação de qualquer singularidade em nome da construção do sentimento de uma 

“grande família”; técnicas de mortificação; o desapossamento do tempo e do espaço e a 

imposição da obediência incondicional (PINTO, 1996). Durante o longo período de formação, 

o seminarista era constantemente vigiado por seus superiores a fim de que suas ações e modos 

de pensamento estivessem o mais próximas possível do ideal de sacerdote elaborado pela 

instituição eclesiástica (AZZI, 1992). De maneira análoga aos quartéis, objetivava-se a 

uniformização das condutas, suprimindo e/ou diluindo as dimensões próprias da 

individualidade. Requisitava-se o espírito de sacrifício, a obediência,a humildade, a 

submissão aos superiores, a piedade e a pureza.  

Realizado através do usufruto de um conjunto diversificado de técnicas simbólicas, a 

formação do clero era realizada através de instrumentos poderosos para controle do 

recrutamento, servindo simultaneamente para a inclusão de uns e a exclusão de outros. Nesse 

                                                 
5  Como explicitou Riolando Azzi (1992), de maneira geral, os seminários eram divididos em maiores e 

menores. Para o ingresso no seminário menor o aluno deveria ter concluído o curso elementar ou primário, 
correspondente, hoje, ás quatro primeiras séries do primeiro grau. Durante o seminário menor, o aluno 
freqüentava as aulas do curso secundário ou ginasial, correspondente, hoje, ao período da quinta à oitava série 
do primeiro grau. A entrada ocorria, geralmente, aos 11 ou 12 anos de idade, sendo o aluno mantido em 
regime de internato. Os seminários maiores eram destinados a uma preparação mais específica para o 
sacerdócio. 

6  Com efeito, a criação de várias instituições de ensino como os seminários de Nossa Senhora das Mercês e de 
Santo Antônio, bem como os collegios de Santa Thereza� e de Nossa Senhora d’Annunciação e Remédios� 
(MEIRELLES, 1977) indicam não somente (ou não simplesmente) que a Igreja penetrara no campo da 
instrução e educação (um mercado aberto), mas também que a mesma buscou consolidar um projeto 
educacional que objetivava a formação de cidadãos disciplinados e virtuosos que, além de incorporarem as 
noções aprendidas no espaço escolar, fossem capazes de promover a reprodução desse modelo no espaço 
social. A formação, detinha, por conseguinte, centralidade nos instrumentos de dominação simbólica em que 
investira a Igreja no Bispado. 
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sentido, em matéria de vocação, a linguagem oficial da igreja requisitava, através do emprego 

dessas estratégias, a necessidade dos futuros sacerdotes submeterem-se a exigências de toda 

ordem a fim de serem reconhecidos como aptos a adquirir efetivamente o habitus sacerdotal 

(SUAUD, 1975) que o seminário inculcaria através de todo um conjunto de disciplinamentos 

corporais presentes em rituais, tabus sexuais e no próprio processo de habilitação, em vista de 

uma integração ampla, geral e irrestrita ao grupo dos padres.  

 

4. O processo de Ordenação Sacerdotal. 

Antes da época prevista para a ordenação propriamente dita, o candidato deveria 

submeter-se a um processo canônico de investigação acerca de suas origens e costumes, 

dando origem às séries documentais chamadas de Genere e Vita et Moribus. Através deles, 

os bispados averiguavam se haviam registros de crimes do candidatos, razão pela qual se 

requisitavam folhas corridas e inquiriam-se várias testemunhas sobre a conduta e o perfil 

social do postulante. A princípio, o foco central dessas habilitações concentrava-se sobre a 

legitimidade de nascimento, a qualidade dos ascendentes e sobre a limpeza de sangue. A 

importância atribuída a esses aspectos era fundamental para classificação e desclassificação 

do indivíduo e de sua parentela aos olhos dos seus iguais e dos seus desiguais garantindo 

assim a reprodução dos sistemas de dominação7. 

Aprovado pelas autoridades eclesiásticas, depois de ouvidas as testemunhas 

convocadas, o futuro sacerdote teria de providenciar seu título de patrimônio, transferindo à 

propriedade eclesiástica um dado montante de capital sob a forma de terras, títulos da dívida 

pública, ações ou bens imóveis de outra raiz – donde advém os autos de patrimônio, no qual 

também eram inquiridas testemunhas (MICELI, 1988). As diligências com relação ao 

patrimônio apresentam-se, na realidade, como um critério de exclusão assentado sobre a posse 

de determinado bem, uma vez que, mesmo comprovados os “bons costumes, provada sciencia 

e idade competente”, nenhum clérigo secular seria admitido sem que estivesse de posse 

pacífica de um Benefício, Pensão ou Patrimônio.  

                                                 
7  Além disso, o julgamento eclesiástico se apoiava num conjunto de critérios difusos, nunca completamente 

explicitados, os quais recorriam a sistemas de classificação que estavam inscritos na linguagem ordinária, 
donde os interrogados poderiam compreender o emprego dos adjetivos: “herege”, “apóstata”, “incontinente”, 
“rixoso”, “inquieto”, “perturbador”... Pretendendo julgar as qualidades da pessoa através de um ideal de 
sacerdócio que se contraponha a esses adjetivos, denotando qualidades que seriam superiores como: 
“capacidade”, ser “de bons costumes, honesto e obediente aos seus superiores”, a classificação eclesiástica 
mascarava, sob um conjunto de palavras, um julgamento que era inseparavelmente social (SUAUD, 1975) 
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Tomado em conjunto, vê-se então que o processo de habilitação sacerdotal funcionava 

como um rito de instituição8, momento de passagem do ordenando para o corpo eclesial, e 

que operava um corte biográfico na vida dos agentes que a ele se submeteram. Como ato de 

autoridade autorizada, as investigações do processo de ordenação sacerdotal funcionavam 

como uma operação de magia social exercida através de uma linguagem de autoridade que 

visava dissimular as funções próprias de classificação social que eram, em si, anteriores ao 

próprio processo – perpassando o alongado processo de formação eclesial. A eficácia 

simbólica desse rito de consagração, de investidura, é o meio através do qual se visava 

sancionar uma transformação que residia tanto na modificação da representação que os 

demais agentes tivessem da pessoa, modificando os comportamentos em relação a ela (não é 

ao acaso que, tão logo ordenado, o recém presbítero faz uma celebração em seu lugar de 

origem, momento de publicização e instituição no círculo anterior de uma nova condição.), 

quanto da própria representação que a pessoa tinha de si mesma, incluído nisso todos os 

comportamentos exigidos para a completa adequação dos comportamentos, da hexis corporal, 

à representação. 

 

5. Recrutamento e seleção de elites eclesiásticas no Bispado do Maranhão. 

Temos procurado na presente pesquisa, através dos repertórios biográficos disponíveis 

nos autos do processo de ordenação e de outros autos, tais como os de ordenação9, colação10 e 

oposição11 (para falar de alguns deles), remontar as trajetórias de um conjunto bastante 

diversificado de agentes (com base em determinantes ligados à origem geográfica, familiar e 

social), suas respectivas trajetórias12, e o espectro de posições e funções em torno do qual se 

modificava, organizava e estruturava a própria instituição eclesiástica no referido período. 

                                                 
8  Falar em rito de instituição, é indicar que qualquer rito tende a consagrar ou a legitimar, isto é, a fazer 

desconhecer como arbitrário e a reconhecer como legítimo e natural um limite arbitrário, ou melhor, operar 
solenemente, de maneira lícita e extraordinária, uma transgressão dos limites constitutivos da ordem social e 
da ordem mental a serem salvaguardadas a qualquer preço, como no caso da divisão entre os sexos por 
ocasião dos rituais de casamento (BOURDIEU, 1996, p. 98). 

9  Consistiam em processos comprobatórios das habilitações para ordenação de padres.  
10  Processos em que o padre, munido de Carta Régia de Apresentação requer ser colado (empossado) em um 

cargo e/ou função eclesiástica (Arcediago, canonicato, Benefício na Catedral, vigário de Freguesia) 
11  Compostos pelos processos de propositura de padres a cargos vacantes (vagos) acompanhados de uma 

indicação das “virtudes” e “capacidades” que certificariam a sua escolha (auto-indicação e aprovação) como a 
mais indicada. Neles, o opositor ao cargo, i.e, aquele que deseja assumi-lo, deveria anexar desde a sua 
certidão de batismo, a conclusão dos autos do processo de habilitação (Gênere, Vita e moribus e Patrimônio) 
como também destacar as experiências que tivera, por exemplo, na ocupação de outros cargos. 

12  Como destacara Mário Grynspan (1990, p. 74.75), “O exame das trajetórias individuais nos permite avaliar 
estratégias e ações de atores em diferentes situações e posições sociais, seus movimentos, seus recursos, as 
formas como os utilizam ou procuram maximiza-los, suas redes de relações, como se estruturam, como as 
acionam, nelas locomovem ou as abandonam”.  
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Através do enfoque sobre a quase totalidade dos padres ordenados no bispado dentro do 

recorte em pauta, aproximadamente 127, objetiva-se oferecer uma visão da Igreja que não seja 

unilateral, centrada exclusivamente sobre os recursos detidos pelos agentes em posição 

dominante na esfera religiosa, mas, através da tentativa de analisar o conjunto das posições 

ocupadas, evidenciar com maior clareza a definição das hierarquias vigentes nesse momento.  

 

Em outras palavras, pode-se definir em melhores condições quais são os recursos 
necessários para a ocupação dos altos postos na hierarquia da instituição católica, 
ou ainda, que tipos de trunfos separam dominantes e dominados no universo 
católico, por exemplo, membros do episcopado, superiores de ordens, congregações 
e institutos religiosos, teólogos e diretores de centros universitários, de um lado, e 
párocos, vigários, frades e pequenos administradores dedicados à gestão ordinária 
de suas circunscrições, de outro (SEIDL, 2008, p. 21). 

 

Além disso, procura-se entender que maneira essas dimensões interagem e elucidam a 

produção de discursos por esses mesmos agentes. Enseja-se, pois, discutir aspectos da história 

social e cultural de um conjunto de debates polêmicos dos quais participaram membros do 

clero13, a fim de compreender a lógica social subjacente à existência dos debates, a gênese 

social das figuras que deles participaram, suas interpretações e seus objetos. Teremos então a 

oportunidade de verificar como os agentes religiosos participaram, naquele momento, de 

concorrências engajadas, com todos aqueles que exerciam direta ou indiretamente um tal 

poder simbólico, de imposição de uma visão de mundo e notadamente clérigos ou leigos, os 

intelectuais leigos, católicos ou não, cujos trabalhos poderiam ter uma eficácia social (SEIDL, 

2003; BOURDIEU & SAINT-MARTIN, 1987, p.32).  

 

6. Conclusão 

O desafio de estudar os mecanismos de seleção e recrutamento eclesiásticos durante 

um período relativamente extenso (segunda metade do século XIX), tendo a pretensão de 

distinguir-se do trabalho apologético empenhado no trabalho da preservação e cristalização da 

memória corporativa, tem sido conduzido através de algumas questões: Em que condições 

histórico-sociais realizaram-se as trajetórias dos membros da hierarquia eclesiástica no 

período em pauta? Que propriedades e recursos sociais e culturais foram empregados na 

composição das carreiras religiosas, estando na base da produção desse grupo profissional? 

                                                 
13  Com esse fito, selecionamos três conjuntos de polêmicas ocorridas em São Luis no período: 1) a primeira, 

que colocou em debate o padre Raimundo Alves da Fonseca e Celso Magalhães, ocorrido em 1876, 
decorrente da publicação do Drama de Rangel Sampaio, intitulado Evangelho e Syllabus; a segunda, que 
ficou conhecida como a polêmica de Tobias Barreto contra os padres do Maranhão, título do conhecido 
trabalho de Josué Montello e 3) a polêmica entre o jornal o Pensador (1880-1883) e o jornal Civilisação 
(1880-1890), cuja análise já fora iniciada no trabalho monográfico (NERIS, 2003). 

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

De que maneira essas dimensões interagem e elucidam a produção de discursos por esses 

mesmos agentes?  

Importa ao pesquisador evidenciar as operações de classificação que subjazem à 

formação clerical e às categorias do processo de ordenação (constituindo um lócus 

privilegiado para revelar os princípios organizadores do sistema de recrutamento e seleção 

eclesiásticos no Bispado do Maranhão da segunda metade do século XIX14), sem esquecer, no 

entanto, que a compreensão dessas dimensões oferece apenas uma aproximação parcial com 

relação às experiências, estratégias e trajetórias dos seus agentes.  

Isso ocorre, sem dúvida, por que podemos oferecer somente uma idéia bem parcial 

acerca das incontáveis teias de ações e sentidos em que os agentes investiram seus interesses 

específicos, totalmente estranhos, e as maneiras através das quais estes convergiram em 

direção a uma intencionalidade para a qual todos concorreram (no duplo sentido de disputar e 

direcionar-se). Nesse sentido, como bem salientara Pierre Bourdieu (1996), a razão de ser de 

uma instituição (ou de uma medida administrativa) e dos seus efeitos sociais, não está na 

vontade de um indivíduo ou de um grupo, mas sim no campo de forças antagonistas ou 

complementares no qual, em função dos interesses associados às diferentes posições e dos 

habitus dos seus ocupantes, se geram as vontades e no qual se define e redefine 

continuamente, na luta – e através da luta – a realidades das instituições e dos efeitos sociais 

previstos e imprevistos. 
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O QUARTO PODER VERMELHO:  
EMBATES TEÓRICOS E POLÍTICO-IDEOLÓGICOS ENTRE ANARQUISTAS E 

COMUNISTAS NOS JORNAIS A PLEBE E VOZ COSMOPOLITA (1917-1927) 
 

Maitê Peixoto 
 

RESUMO: O presente artigo propõe à comunidade acadêmica uma breve análise sobre o 
conteúdo dos textos impressos na mídia libertária de São Paulo e do Rio de Janeiro, 
respectivamente com os jornais A Plebe e Voz Cosmopolita, ambos articulados entre os anos 
de 1917 a 1927, adjacentes ao cenário de formação do Partido Comunista do Brasil (PCB). 
Através do estudo dessas publicações, que contavam com a colaboração de lideranças do 
movimento ácrata e fundadores do PC do Brasil, procura-se compreender de que forma a 
imprensa operária estruturou seu discurso político, bem como verificar a base ideológica que 
norteou esse processo. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Imprensa – Anarquismo – Comunismo 
 
ABSTRACT: This paper proposes to the academic community a brief analysis on the content 
of the printed texts in the libertarian media of Sao Paulo and Rio de Janeiro, respectively with 
the newspaper A Plebe and Voz Cosmopolita, both articulated between the years 1917 to 
1927, adjacent to the scenario of formation of the Communist Party of Brazil (PCB). Through 
the study of these publications, with the collaboration of leaders of the anarchist movement 
and founder of PC of Brazil, is possible understand how the working-class press structured its 
political discourse and to verify the ideological basis that guided this process. 
 
KEYWORDS: Press - Anarchism – Communism 
 
  

Quando nos colocamos na categoria de profissionais voltados à análise do passado 

temos de manter sempre presente em nossas mentes a idéia de que a história é feita pela ação 

dos indivíduos e, para que possamos compreendê-la é, sobretudo, necessário revisitá-la com 

um olhar crítico e de profundidade, que tencione perceber o papel dos sujeitos históricos 

envolvidos em determinado processo; seja este de caráter econômico, social, cultural, ou 

ainda, composto pelo amálgama desses fatores. Sustentando esse comprometimento com o 

objeto analisado nos aproximamos das motivações que suscitam avanços e recuos, 

contestações e acomodações, geradas em um momento histórico particular pela ação dos 

indivíduos. 

Em vista disso, procuro, neste pequeno artigo, identificar na ação de militantes 

anarquistas e comunistas as matrizes ideológicas que fundamentaram, não raras vezes, seu 

discurso impresso e permearam suas iniciativas políticas dentro da sociedade brasileira. Tal 
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estudo tem sua delimitação espacial concentrada, particularmente, no eixo São Paulo – Rio de 

Janeiro, de onde os jornais analisados são originários compreendendo os anos de 1917 a 1927. 

Para que os questionamentos levantados a partir do corpus documental que envolve 

esse trabalho fossem sanados de forma satisfatória, se optou por utilizar como método de 

pesquisa a análise de conteúdo1. Levando-se em conta, que o objetivo central desta pesquisa é 

reconhecer, dentro dos textos políticos impressos em A Plebe e em Voz Cosmopolita, os 

princípios ideológicos que nortearam (se é que de fato o fizeram), as ações dos militantes 

envolvidos nessas publicações, concluímos que esta seria a metodologia mais apropriada; pois 

ainda que o volume de material seja relativamente grande, e assim o é, uma análise textual 

qualitativa estaria adequada tanto à sugestão de inferências sobre as fontes através de suas 

características textuais quanto à compreensão dos textos através de seu sentido manifesto. 

Ainda que baseada fundamentalmente sobre fontes derivadas da imprensa operária 

este estudo necessita da análise de outras esferas sociais e políticas da sociedade brasileira que 

condicionaram de alguma forma o surgimento dessas publicações ou seu conteúdo. No intuito 

de tornar esta temática inteligível ao leitor partimos da exposição do contexto de onde 

surgiram nossos personagens e onde se desenrolaram suas primeiras ações, num viés já 

marcado por iniciativas coletivas imbricadas num cenário politicamente desfavorável. 

Em se tratando de operariado brasileiro representativo das duas primeiras décadas do 

século XX é importante mencionar que a maior parte de suas atividades estarão 

impreterivelmente marcadas pelo cenário político internacional e seus últimos 

acontecimentos. Não seria demais lembrar alguns fatos que estiveram presentes na tentativa 

de conformação ideológica de grupos operários brasileiros. A primeira guerra mundial e o 

clima de hostilidades instaurado entre os países beligerantes ao seu término e, a revolução 

russa tanto de fevereiro quanto de outubro de 1917, foram dois desses eventos que 

estamparam diversos números de jornais anarquistas e comunistas no Brasil. O que se 

pretende aqui é perpassar o fato de que opiniões sobre esses acontecimentos foram expressas, 

e alcançar o conjunto desses conteúdos os entendendo como expressão de um núcleo orgânico 

composto por teoria e prática. 

Outro elemento em que se pauta esta análise é a forma de organização que esses 

militantes encontraram para legitimar suas ações. Como inúmeros estudos já revelaram, o 

operariado brasileiro começou a se ver como coletividade munida de alguns interesses em 

                                                 
1 Como referencial teórico-metodológico é nosso dever apontar que a análise de conteúdo ou análise textual 

qualitativa é utilizada nesta pesquisa como técnica analítica de fontes primárias no sentido desenvolvido pela 
professora-assistente de Psicologia na Universidade de Paris V, Laurence Bardin, e muito bem explorado pela 
Profª. Dra. Núncia Santoro Constantino em seus trabalhos sobre teoria da História e oralidade. 
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comum a partir da ação sindical. Nos pólos econômicos do país, tais como São Paulo e Rio de 

Janeiro, a atividade desses grupos sindicais se afirmava através de congressos que envolviam 

representantes de diversas localidades do país, que encontravam nessa forma de atuação uma 

alternativa segura de ampliar seus direitos políticos e sociais. 

Ocorre que a estrutura dos sindicatos era formada por indivíduos oriundos das mais 

diversas variações ideológicas e que, não raras vezes, sequer se reconheciam plenamente 

enquanto tais. Essa característica foi pertinente não só no processo de estruturação sindical, 

como também com o afluxo de imigrantes que, vindos da Europa, emanavam o espírito 

libertário sem maiores embasamentos teóricos. Por todas essas razões não há como buscar 

homogeneidade ideológica no movimento operário representativo da primeira década do 

século XX; entretanto, as diversificações teóricas, como bem apontou Leandro Konder, “se 

estabeleciam, majoritariamente, dentro dos princípios ácratas, pois conjugados à prática 

tornavam possível a obtenção de vitórias ainda que restritas” (KONDER, 1988:84). 

Além disso, o marxismo possuía um nível de abstração conceitual praticamente 

inatingível para grande parte dos militantes brasileiros nesse início de século, excluindo-se o 

fato de que as obras de Marx só chegam ao Brasil, e ainda assim com traduções 

simplificadoras e vulgarizadas, alguns anos mais tarde, principalmente pela interação do 

Partido Comunista do Brasil (PCB) com o PC Argentino, ou pela ação de ambos através da 

Internacional Comunista. 

Paralelo à dificuldade de afirmação de inúmeras ideologias pouco aprofundadas dentro 

do movimento operário brasileiro, há também que se levar em conta a constituição sócio-

cultural de seus membros. A diversificação étnica e lingüística era outro empecilho para a 

conformação de uma estrutura política unitária, elementos culturais confundiam-se na 

organização sindical e dificultavam a convergência de interesses dentro das assembléias. Em 

decorrência da diversificação cultural dos militantes nesse contexto, somado às dificuldades 

de organização e comunicação num território tão amplo quanto o Brasil, fica evidente a razão 

pela qual houve a apropriação primeira do anarquismo; pela facilidade que o mesmo 

incorpora à luta pela obtenção da qualidade de vida individual. Num organismo em que os 

interesses sociais e econômicos são distintos entre seus filiados, é praticamente impossível 

impor uma doutrina única, pois esta não encontrará ressonância entre os que tenciona atingir. 

 Por todas as dificuldades encontradas em nível de organização interna, sendo, por 

isso, praticamente impossível enfrentar diretamente o poder repressivo estatal, a decisão pela 

adoção de princípios estratégicos de ação anarquista preponderou no início do século XX no 

Brasil. Fruto deste contexto de agitações e de condições políticas desfavoráveis surge A Plebe 
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no ano de 1917. A Plebe foi um periódico dirigido por Edgard Leuenroth, jornalista e gráfico 

paulista que se destacou pela militância aguerrida dentro das organizações operárias de caráter 

anarquista. Leuenroth tinha uma preocupação especial em registrar e armazenar grande parte 

do material panfletário desses organismos operários no cuidado pelo resguardo da memória e 

da história do movimento operário brasileiro. Segundo a professora Yara Maria Aun Khoury: 

 

A prática anarco-sindicalista, pensada, vivida, narrada e organizada, forjada enfim, 
por Edgard Leuenroth e seu grupo, na busca de compreensão e de afirmação da 
própria identidade no embate das forças sociais, manifesta-se como valores, como 
imagens, como arte, como trabalho, como tradição; transforma-se em jornais, 
revistas, livros, folhetos, folhetins, panfletos, manifestos, crônicas, poesias, canções, 
peças-teatrais, fotos, cartões postais, selos comemorativos, etc., constituindo-se no 
registro dessa experiência. 
Entre esses registros, o jornal é um dos mais expressivos. Todas as tendências 
dentro do movimento usam-no como portador de suas propostas, como veículo de 
suas resistências, como meio e educação e informação do trabalhador. Boa parte do 
jogo de interesses que permeia as questões do trabalho, da classe trabalhadora e de 
seu movimento, passa pelo debate na própria imprensa.2 

 
 

 Certamente A Plebe foi, não só um veículo de resistência, como também abriu espaço 

à apresentação de propostas das mais diversas tendências políticas representativas da classe 

trabalhadora. O grupo a que Khoury se refere inclui tanto anarquistas como Everardo Dias e 

Benjamin Mota, como também àqueles que a partir da década de 1920 optaram pelo 

socialismo, como foi o caso de Astrojildo Pereira e Octávio Brandão.  

O ano de 1919 marcou as páginas de A Plebe pela fundação Partido Comunista do 

Brasil (de caráter libertário) em São Paulo sob de liderança de Edgard Leuenroth e Antonio 

Duarte Candeias. Alguns meses antes fora fundado o PC do Rio de Janeiro, também ácrata, as 

iniciativas nos permitem inferir que com a ampliação dos organismos coletivos que 

congregavam militantes operários por todo o país criou-se a necessidade de uma organização 

mais coesa, unitária; capaz de estabelecer contatos mais profícuos entre os organismos de 

outras localidades do país, já que a troca de material político e as convocações para 

assembléias estabeleciam uma relação entre essas organizações, ainda que remota. A notícia 

sobre a fundação do Partido Comunista do Brasil em São Paulo foi apresentada nas páginas de 

A Plebe nos seguintes termos: 

 

 

                                                 
2 KHOURY, Yara Maria Aun. Edgard Leuenroth: uma voz libertária; imprensa, memória e militância anarco-

sindicalistas. São Paulo: USP, 1988 (Tese de doutorado em Sociologia). p.31-32 
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O operariado desta capital orientado pelas novas correntes de idéias procura dar 
ao problema social uma solução, se não definitiva, ao menos encaminhal-a a 
estabelecer a igualdade economica e política, socializando a riqueza social e 
supprimindo o Estado, além de reorganizar a sociedade sob os princípios 
libertários. 
Neste sentido, realizaram-se duas reuniões dos elementos avançados, ficando já 
elaborado e approvado o programma de acção e a declaração de princípios do 
novo partido.3 

 

 O PC libertário surge como alternativa organizada e coesa para fomentar a revolução 

no Brasil, já que as notícias vindas da Rússia chegavam ao Brasil mergulhadas num clima de 

entusiasmo frente às mudanças estruturais do sistema e às conquistas obtidas pela classe 

trabalhadora. A partir daí, os comícios comemorativos e as conferências organizadas por essas 

lideranças tomam maiores proporções e agregam maior número de simpatizantes. Entretanto, 

em 1919 se dá o empastelamento do jornal A Plebe pelos estudantes da Faculdade de Direito 

de São Paulo. Insatisfeitos com algumas posturas expressas no periódico eles decidem destruir 

as sedes que contavam com a gráfica e a redação e a publicação que tinha sua tiragem 

praticamente semanal silencia por meses. 

 Entre os anos 1920 e 1921 os desentendimentos entre anarquistas e comunistas 

aumentam; os últimos fortalecidos pela revolução russa se organizam em torno de seu próprio 

partido fundado em março de 1922. Contando com seus nove fundadores4 e inaugurado como 

a “vanguarda do proletariado brasileiro” o Partido Comunista do Brasil - Seção Brasileira da 

Internacional Comunista5, lança sua plataforma de lutas filiada ao que, de acordo com suas 

próprias construções teóricas, chamou de bolchevismo e que consistia na forma que esses 

indivíduos encontraram para se definirem ideologicamente como herdeiros da tradição 

revolucionária russa. 

 Neste mesmo ano surge no Rio de Janeiro o jornal Voz Cosmopolita, órgão do 

Sindicato em Hotéis, Bares e Restaurantes do Rio de Janeiro que se filia em 1922 ao Partido 

Comunista do Brasil (PCB). Com tiragem quinzenal o periódico se apresenta como 

continuidade ao que se vinha publicando em O Cosmopolita, cuja origem remonta ao ano de 

1917, e traz em seus editoriais, além das reivindicações imediatas da categoria, textos 

marcados pela construção de uma identidade político-ideológica.  
                                                 
3  Partido Communista do Brasil. In A Plebe. São Paulo, 14.06.1919, p.4 
4  São eles: o jornalista carioca Astrojildo Pereira, Manuel Cendon, Joaquim Barbosa, João da Costa Pimenta, 

Luís Peres, José Elias da Silva, Hermogêneo Silva, o gaúcho Abílio de Nequete e Cristiano Cordeiro, Cf. 
PINHEIRO, Paulo Sérgio. Estratégias da Ilusão: a revolução mundial e o Brasil 1922-1935. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1991. passim. 

5  Nos dias 25, 26 e 27 de março de 1922 é fundado no Rio de Janeiro o Partido Comunista - Seção Brasileira da 
Internacional Comunista, futuro PCB, mesmo tendo homologada sua filiação à Internacional Comunista 
somente em 1924, o partido já se coloca como herdeiro direto da tradição socialista revolucionária russa, 
como forma de se associar ideologicamente à União das Repúblicas Socialistas Soviéticas.  

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Retomando o trabalho que vinha sendo desenvolvido em O Cosmopolita, o jornal Voz 

Cosmopolita inicia suas publicações como um veículo de mobilização e propaganda 

anarquista. Lideranças políticas tais como: Astrojildo Pereira6 e Octávio Brandão7 

contribuíam com textos e comentários acerca do movimento operário e sua realidade de lutas 

e conquistas. Fortemente influenciados pelo pensamento anarquista, mas já demonstrando 

certo distanciamento teórico e prático, esses militantes expressam nas páginas do Voz 

Cosmopolita seus anseios, dúvidas e conflitos. 

Outro ponto essencial a ser levado em consideração quando trabalhamos com jornais 

operários deste período, é que os indivíduos engajados nas organizações que administravam a 

produção e circulação desses jornais buscavam a legitimidade enquanto movimento 

representativo dos trabalhadores. Coesão e unidade eram palavras de ordem nesse momento, 

já que os militantes engajados no sindicato vislumbravam na organização de suas ações o 

sucesso na conquista de direitos. Além disso, a própria busca por legitimidade como 

organismo representativo conforma parte de uma identidade que agrega novos elementos 

paulatinamente. A coesão tão almejada reverberou nas páginas de Voz Cosmopolita como 

podemos ver no trecho abaixo, extraído de um artigo sem autoria de fevereiro de 1922: 

 

Uma analyse ponderada e reflexiva, alliada a uma experiência assaz amadurecida 
levou-nos á convicção absoluta de que urge a cooperação de todos os elementos 
para uma convergência mais real e positiva. Os gestos isolados, ainda que nobres, 
empregados até hoje no sentido de melhorar as condições de vida dos que soffrem 
as consequencias do desiquilibrio economico e social, são a maior prova, pelo seu 
quase sempre infructifero resultado, das conclusões a que chegamos. A falta de 
methodo de organisação societaria, a isenção de moralidade da applicação das 
energias e finalmente a ignorância em que muitos se encontram ainda, acerca dos 
fins das associações de classe contemporâneas, constituem evidentemente as razões 
do que vimos affirmando [sic].8 

 
 

Se nos concentrássemos apenas no anseio de unidade do movimento operário, 

entendendo isso como parte de um processo de amadurecimento identitário, ou ainda, como 

um elemento capaz de incitar o reconhecimento enquanto classe nos próprios trabalhadores 

engajados neste movimento; deixaríamos de lado questões importantes para o entendimento 

das relações entre anarquistas e comunistas. As divergências ideológicas entre essas duas 

                                                 
6 Astrojildo Pereira Duarte da Silva: jornalista nascido em Rio Bonito, no Rio de Janeiro, que teve participação 

ativa e destacada no movimento operário brasileiro; seja contribuindo na coordenação de revistas e periódicos 
anarquistas e, posteriormente, socialistas, seja por sua atividade prática como militante e dirigente do Partido 
Comunista do Brasil (PCB). 

7 Octávio Brandão Rego: farmacêutico nascido em Viçosa, no estado de Alagoas; atuou como militante no 
movimento anarquista e, posteriormente, como militante socialista dentro do Partido Comunista do Brasil 
(PCB); dedicou sua vida à militância política em prol do comunismo. 

8 Novos Horizontes. In: Voz Cosmopolita. Rio de Janeiro, 01.02.1922, p.1 
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tendências vão se tornando mais complexas e aparentes e a partir de 1920 e as disputas 

políticas se traduzem em críticas ferozes às formas de ação reivindicatória alheias.  

Tanto Voz Cosmopolita quanto A Plebe trazem marcas desses conflitos. Encontramos 

em Voz Cosmopolita referências ácratas tão claras e acomodadas à política do sindicato 

paralelas a críticas aos anarquistas e defesa feroz do socialismo o que, não fosse o contexto 

analisado, poderia nos parecer contraditório. Apresentamos abaixo dois trechos extraídos de 

artigos do ano de 1922 do jornal Voz Cosmopolita que assinalam a existência desses conflitos 

ideológicos, paralelo ao fato de que o jornal passa a ser visto também como espaço de embate 

de idéias, onde os pensamentos contrários devem ser levantados pelos militantes e discutidos. 

O primeiro trecho segue da seguinte forma: 

 

Por uma direção habil e enérgica, é possível realisar ainda essa Anarchia que tanto 
assusta as gentes. Falamos, não da Anarchia que recorre ás bombas de dynamite, 
mas sim da Anarchia que tem por fim diluir a auctoridade em livres instituições. A 
actual revolução política não tem feito, senão ir cerceando a autoridade, para que 
os indivíduos e os povos sejam cada vez mais livres. A Anarchia racional não é 
mais, realmente, do que a ultima consequencia dos priniípios sobre os quaes se 
baseia a nossa conduta – principios assentes primeiro pela democracia da America 
do Norte e depois pela Revolução Francesa.9 

 
 

Como podemos constatar, com base no trecho aqui transposto, o racionalismo 

moderno presente no pensamento libertário parecia ser bem aceito pelo grupo editorial de Voz 

Cosmopolita; entretanto, não é difícil encontrar outros artigos em que as críticas aos 

anarquistas se fazem presentes e se manifestam, na maior parte das vezes, sob a forma de 

acusações denunciando que os anarquistas acabam se unindo à burguesia no combate ao 

governo comunista originário da Revolução Russa de 1917. Tal fato corrobora a conclusão de 

que o jornal era visto pelos próprios militantes como veículo de embate de idéias, como 

espaço de discussão e tomada de posição. Segue abaixo um desses trechos de que 

mencionamos: 

Agora um breve conselho amigável aos nossos tremebundos anarchistas, [...] façam 
um severo exame de consciência e reparem bem no caracter contra-revolucionário 
que sua campanha cega, injusta, grosseira, vai assumindo. Empreguem melhor as 
colunnas de seus periódicos em combater a burguezia, inimiga commum, e não em 
ajudar a burguezia a combater o governo proletário russo, baluarte da revolução 
mundial. Cavou-se entre nós, profundo fosso doutrinário e ideológico? Muito bem. 
Discutamos, debatamos, confrontemos, aos olhos da massa proletária, nossas 
divergências de ponto de vista. [...] Os trabalhadores saberão apoiar aquelles que 
melhor interpretem e defendam suas aspirações de liberdade e bem estar! Mas, 
sobretudo, desarmem o ódio feroz contra os communistas, ódio que os irmmana, 
queiram ou não, á burguezia reaccionaria.10 

                                                 
9 REZENDE, Lírio. Organisação. In: Voz Cosmopolita. Rio de Janeiro, 01.04.1922, p.2 
10 PEREIRA, Astrojildo. Os extremos que se encontram. In Voz Cosmopolita. Rio de Janeiro, 01.07.1922, p.1-2 
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O que podemos assinalar nesse momento é que aos poucos os artigos de apoio ou 

aceitação das práticas anarquistas se tornam escassos. Em contrapartida, de 1923 em diante, 

há o aumento substancial de citações de Marx e Lênin, além das notas de divulgação do 

periódico A Classe Operária, órgão oficial do Partido Comunista do Brasil. Tal evidência nos 

permite assegurar que, através de discussões acaloradas, conflitos e parcerias entre anarquistas 

e comunistas, o grupo de militantes filiados ao Sindicato dos Trabalhadores Hotéis, Bares e 

Restaurantes do Rio de Janeiro, incorpora à sua identidade ideológica o marxismo-leninismo 

do Partido Comunista do Brasil; o que não significa o desaparecimento por completo de notas 

e textos anarquistas, mas sim uma diminuição substancial da presença destes. 

O mesmo não ocorre com A Plebe, após poucos meses de silêncio, o periódico retoma 

suas atividades normalmente, diminuindo apenas sua circulação em determinados momentos 

unicamente por problemas financeiros. Mesmo com divergências ideológicas, notadamente 

acentuadas a partir de 1920, tanto Astrojildo Pereira quanto Octávio Brandão continuam tendo 

seus textos publicados em A Plebe. Pereira conta, inclusive, com uma coluna dentro do jornal, 

presente em praticamente todos os números que circulam, ou seja, a participação dos 

socialistas não diminui dentro do periódico anarquista, pelo contrário inúmeros artigos 

relatam as conquistas da Revolução Russa e a situação da União Soviética.  

A união entre as tendências políticas também é lembrada. Em pequena epígrafe de 

Octávio Brandão  em A Plebe se lê o seguinte: “Hoje o menor ideal, para ser realizado, requer 

sacrifícios imensos – o que poderia ser atenuado se houvesse o auxílio mútuo” (BRANDÃO, 

1922: 3). Algumas questões continuavam sendo “universais” dentro do movimento operário 

tais como: a exploração dos trabalhadores pelo sistema capitalista, a violência patronal, o 

descaso estatal, a unidade classista, etc., também em decorrência disso a participação de 

socialistas em jornais anarquistas se mantém. Em 1921, ano em que os conflitos entre 

anarquistas e comunistas cresceram, há um pequeno comentário de Octávio Brandão em A 

Plebe reprovando a atitude de certos militantes que não lêem obras anarquistas11 o que 

demonstra que a participação de comunistas no jornais anarquistas não parou nem mesmo nos 

momentos de maior conflito. 

As divergências entre comunistas e anarquistas, de fato geraram cismas, divisões e 

conflitos; todavia a imprensa era vista por esses organismos operários como órgão 

responsável não só pela informação, como também pela educação dos militantes; em função 

                                                 
11 Cf. BRANDÃO. Octávio. Aphorismos e annotações. In: A Plebe. São Paulo, 30.07.1921, p.2 
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9 

disso, as lideranças operárias e os próprios indivíduos engajados na organização 

compreendiam que o debate, a auto-crítica, as alianças e conflitos faziam parte do seu 

crescimento político seja qual fosse a matriz ideológica. Cada novo periódico operário que 

emergia no cenário nacional, se traduzia na visão desses militantes numa nova luz, num facho 

de esperança, em mais um foco de disseminação de suas idéias e, sobretudo, na ampliação de 

suas conquistas. Também por estas razões compreender o funcionamento da imprensa 

operária é, em parte, atingir ponto nevrálgico nos estudos referentes às relações estabelecidas 

nos mundos do trabalho. 
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O indivíduo e a cidade: Luiz Olivieri e Belo Horizonte 
 

Rita Lages Rodrigues* 
 
RESUMO 
Buscar-se-á analisar a presença de sujeitos na cidade a partir de Luiz Olivieri, arquiteto que 
chegou a Belo Horizonte em 1897 e abriu o primeiro escritório de arquitetura da capital. 
Olivieri teve mais de 400 projetos aprovados para construção na cidade. Mais de 20 obras de 
sua autoria são tombadas pelo município e também existe um acervo considerável, de 
fotografias e objetos no Museu Histórico Abílio Barreto. Partindo de questões oriundas da 
Micro-História, trabalhar-se-á com a relativa liberdade do indivíduo, com consciência das 
limitações do sistema normativo e prescritivo em relação à liberdade individual, sabendo-se 
que a questão da biografia dentro do conhecimento histórico é uma questão de fundo da 
própria teoria do conhecimento. Esta reflexão sobre a presença do sujeito na cidade e seu 
restrito espaço de ação é fundamental para se pensar o urbano a partir do século XIX. 
PALAVRAS-CHAVE: SUJEITO, CIDADE, ARQUITETURA 
 
ABSTRACT 
The aim of this article is to study the presence of Luiz Olivieri in the city of Belo Horizonte 
from 1897 to 1937. Previously member of the Comissão Construtora da Nova Capital, he 
opened the first architectural office on the city. More than 400 of his projects were approved 
to be built in the city. More than 20 of his works are municipality patrimony today. In the city 
historical museum there are lots of photos and objects. The microhistory offers us some keys 
to understand the individual relative freedom. The relation between norm and practices, 
individual and group, determinism and freedom or between total rationality or relative 
rationality is a question of knowledge theory. Thinking about the existence of the individual 
in the city and about the restrict action of him is fundamental to study the urban scene from 
the XIX century 
KEY WORDS: INDIVIDUAL, CITY, ARCHITECTURE 
 
 
 

A idéia inicial deste texto nasceu da percepção da existência de discursos sobre os 

sujeitos, mas que não refletem sobre a existência destes sujeitos na cidade desde o século 

XIX. A partir da análise da vida de um sujeito, construo a sua biografia. Esta biografia deve 

ser construída observando a presença deste sujeito na cidade, como pertencente a uma cidade 

moderna. 

 

O sujeito Luiz Olivieri e seus objetos na cidade 

 

Qual foi a ação do sujeito Luiz Olivieri e qual foi o seu papel social na cidade de 

Belo Horizonte: arquiteto, escultor, membro da construção construtora, italiano, morador da 

cidade, é questão fundamental para compreendermos a sua presença na cidade. Inicia-se 
                                                 
*  Historiadora, doutoranda na linha de História Social da Cultura do Departamento de História da UFMG, 

professora da Universidade FUMEC/FACE. 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

também uma reflexão acerca dos objetos deixados por ele na cidade de Belo Horizonte. À luz 

de alguns autores que refletiram sobre o mundo urbano e outros que realizaram discussões 

historiográficas a respeito da emergência do sujeito, construir-se-á um texto sobre o sujeito e 

sua ação na cidade, projetista de edificações que ainda hoje fazem parte do cenário urbano. 

O resultado da ação do arquiteto ultrapassou a sua vida: suas construções ainda hoje 

encontram-se no espaço da cidade. Mais do que isso: são ocupadas e, em torno delas, 

construiu-se um discurso de necessidade de preservação. Elas são vistas como patrimônio da 

cidade de Belo Horizonte. Ressalta-se aqui a não existência de um discurso sobre a 

necessidade de se preservar obras do arquiteto Luiz Olivieri especificamente. Existe um 

discurso de preservação de um patrimônio construído na cidade de Belo Horizonte, de estilo 

eclético, representativo das primeiras construções deste espaço urbano. 

Quais as relações entre o sujeito e suas obras? Qual o sentido de se preservar 

determinadas obras como ‘espírito de uma época” ou estilo de uma época? A partir da leitura 

de alguns autores, o que se pretende é discutir o sujeito e sua produção, resultado de sua ação. 

Mas esta ação ultrapassa a vida do próprio sujeito sendo apropriada por outros que passam a 

ver estas obras como objetos merecedores de conservação no espaço urbano. 

 

O sujeito 

Luiz Olivieri1 chegou a Belo Horizonte em 1897 para sua construção, como 

desenhista da Comissão Construtora. O ano da inauguração da capital foi o ano da abertura do 

primeiro escritório de arquitetura da capital, o escritório de Luiz Olivieri e, a partir de então, o 

arquiteto passou a receber encomendas de plantas e obras para casas particulares.2 

A discussão necessariamente passa pela emergência do sujeito como passível de ser 

analisado dentro de uma tradição historiográfica. Assim, a análise deve ser feita a partir das 

relações entre sujeito e contexto, em que medida o estudo da vida de determinada pessoa pode 

vir a auxiliar na compreensão das transformações que tiveram lugar no meio arquitetônico de 

Belo Horizonte no século XX. Um recorte torna-se essencial: o que analisar, como analisar, 

                                                 
1  Adoto aqui a grafia de Luiz Olivieri, ainda que seu nome em italiano seja Luigi, em razão de ele mesmo 

abrasileirar a grafia de seu nome, ao nomear o seu Escritório de Arquitetura em Belo Horizonte de Escriptorio 
de Architectura Luiz Olivieri. 

2  A primeira notícia que se tem em jornais da capital, ainda não inaugurada, a respeito de Olivieri possuía o 
seguinte teor: “Luiz Olivieri – Pede licença para construir um commodo para escriptorio no terreno 
demarcado para escola. – Deferido de accordo com a informação.” A Capital. Anno I. Bello Horizonte, 15 de 
Outubro de 1896 n. 37 
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escolha do sujeito. Agora sujeito que escreve (ou tenta escrever) a História. A escolha, neste 

caso, por uma abordagem microhistórica. 

Na Itália surge, no fim dos anos 70, um movimento de renovação da História. A 

partir principalmente dos nomes de Carlo Ginzburg e Giovanni Levi, aparece uma nova 

perspectiva, a da micro-história que, em linhas gerais, significa reduzir a escala, analisando 

pequenas realidades, muitas vezes a partir de um indivíduo, para melhor compreender o todo. 

Nesse sentido, a micro-história é : “uma gama de possíveis respostas que enfatizam a 

redefinição de conceitos e uma análise aprofundada dos instrumentos e métodos existentes.” 

(LEVI, 1992: 135) Os micro-historiadores trabalham com a relativa liberdade do indivíduo 

mas sabendo que existem limitações do sistema normativo e prescritivo em relação à 

liberdade individual : “... O historiador não está simplesmente preocupado com a 

interpretação dos significados, mas antes em definir as ambiguidades do mundo simbólico, a 

pluralidade das possíveis interpretações desse mundo e a luta que ocorre em torno dos 

recursos simbólicos e também materiais.” (LEVI, 1992: 136) 

A micro-história deve muito à antropologia ao se utilizar da descrição densa proposta 

por Cliffort Geertz (1989), mas que é reinterpretada na História3. A micro-história tratou da 

questão da biografia, uma biografia que ultrapassa a vida do sujeito, mostrando as marcas que 

este sujeito deixou na história da cidade. Giovani Levi (1989) define quatro tipos de 

biografia4, que mostram novas maneiras de se realizarem biografias como instrumento de 

conhecimento histórico em substituição à biografia tradicional, linear e factual. Os problemas 

ao se abordar a questão da biografia dentro do conhecimento histórico passam por questões de 

fundo da própria teoria do conhecimento: as relações entre normas e práticas, entre indivíduo 

e grupo, entre determinismo e liberdade ou mesmo entre racionalidade absoluta e 

racionalidade relativa. A própria consciência que o sujeito tem de sua ação encontra-se em 

jogo assim como o determinismo existente ou não do contexto em que este sujeito vive. 

O mesmo autor encontra uma saída ao estabelecer uma relação permanente entre 

biografia e contexto, a mudança está justamente na soma infinita das interrelações 

                                                 
3  A relação entre antropologia e microhistória relaciona-se diretamente à metodologia proposta pela última. 

Tanto a micro-história como a antropologia interpretativa concordam em um ponto fundamental: as ciências 
humanas devem se utilizar de categorias não estáveis, não devem se utilizar de níveis bem estabelecidos de 
diferença em determinadas culturas, devem estar atento ao específico, ao local, ao anormal, que pode ser 
elucidativo para se chegar a uma maior compreensão da cultura humana. Os pesquisadores devem estar 
atentos aos pequenos indícios passando não de uma realidade complexa para uma mais simples, mas antes 
passando de uma realidade simples para uma realidade complexa, mostrando como as teias de relações que se 
estabelecem nas diversas culturas (distintas por motivos temporais ou espaciais) são muito mais ricas do que 
se imaginava. 

4  Prosografia e biografia modal; biografia e contexto; biografia e casos limites e biografia e hermenêutica. 
(LEVI, 1989) 
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estabelecidas. Sem negar a repartição desigual de poder, grande e coercitiva, devemos 

considerar que os dominados  - aceitando a idéia de que existe dominação - têm espaços, 

mesmo que reduzidos, para agir. Não se pode negar a existência de um habitus do grupo, mas 

além dele devemos considerar a existência de um espaço de liberdade para cada indivíduo, 

espaço este que nasce das incoerências sociais.  

Este espaço de liberdade pode se tornar o espaço de ação do sujeito. Se é sujeito, não 

é objeto. Se é sujeito, não é somente sujeito a, é alguém que age como sujeito. Bernard Lepetit 

revelou-se um autor extremamente rico para tratar da questão da ação do sujeito na história. 

Para Lepetit (2001), o historiador deve pensar o processo histórico como um presente em 

andamento. No momento da ação5, ao realizarmos nossas funções sociais, no momento em 

que entramos em conflito de idéias com outros, enfim, no momento em que agimos, não 

temos certeza absoluta de que tudo o que era pretendido, será o que se efetivará. Não há como 

se prever de forma absoluta o resultado, tantos são os fatores que contribuem para o produto 

de nossas ações, a começar pelo mais importante: são vários sujeitos, participantes de grupos 

sociais diferentes, agindo. 

Lepetit analisa a historiografia francesa após a Segunda Guerra Mundial, mostrando 

como o sujeito foi ignorado em duas grandes vertentes. A primeira vertente é exemplificada 

pelos trabalhos de Ernest Labrousse e Fernand Braudel, cujas análises são influenciadas pela 

Escola Sociológica de Durkheim e são realizadas por meio de um método quantitativo. O 

tempo é o responsável por explicar suas próprias rupturas, não há lugar para o autor. A 

segunda vertente, baseada em um método qualitativo, pode ser exemplificada por Jacques Le 

Goff e a segunda fase de Le Roy Ladurie: “Ela privilegia o coletivo em vez do individual, os 

processos culturais em vez da cultura dos atores e das obras, o psicológico em vez do 

intelectual, o automático em vez do refletido.” (LEPETIT, 2001: 233). 

A distinção que estabelece entre representação e ação também elucida a posição que 

assume ao defender o estudo da ação no campo da história: “Representação e ação pertencem 

a esferas separadas: de um lado há normas, valores, categorias que dão sentido ao mundo; e, 

de outro, comportamentos e atos que os instrumentalizam.” (LEPETIT, 2001: 233).  

Ao recordar um episódio da história francesa narrado por Alain Cottereau, 

acontecido na França pós Revolução Francesa, Lepetit frisa este aspecto da ação. O objeto 

                                                 
5  A ação pode ser compreendida dentro de seu significado político, mas não se pode reduzir a isto.  Somente a 

título de ilustração, podemos pensar na divisão em diversas ações proposta por Max Weber em princípios do 
século XX: ação afetiva, ação tradicional, ação racional com relação a fins e ação racional com relação a 
valores. Entretanto, percebe-se que Lepetit frisa muito mais a questão de uma ação política, neste caso, 
racional. Os indivíduos travam uma luta não por representação somente, mas a partir de comportamentos e 
atos para fazer com que estas representações sejam efetivadas. 
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analisado é o Conselho de prud´hommes, “...destinados a regulamentar as relações entre 

patrões e operários, que se instalaram primeiro em Lyon, em caráter experimental, em 1806, e 

depois se generalizaram progressivamente nas cidades fabris até o final do império.” 

(LEPETIT, 2001: 236) São casos cotidianos que são apresentados neste conselho, havendo, 

grande parte das vezes, acomodação para solução de conflitos. O procedimento acaba por 

recair num uso localizado: “o uso torna-se uma ordem legítima, nascida da interação social, 

no âmbito da jurisdição local”. (LEPETIT, 2001: 236). Há uma diferença de escala no 

momento da prática de organização do espaço público, pós 1806: agora não é mais a nação, é 

o local, não é mais a delegação eletiva, são os protagonistas. Por que Lepetit recorda este 

episódio analítico? Para mostrar como se pode realizar a inclusão do ator e da ação na análise 

historiográfica, demonstrando a liberdade do homem para agir. 

Desta forma, não existe mais natureza, existem usos. A sociedade não possui mais 

princípios de coerência a priori. Há, neste momento uma mudança de paradigma: a história 

passa a ser analisada em sua dinâmica. Não há mais explicação pela correlação nem pelas 

causas (tautológicas): “só resta dizer como as coisas aconteceram sucessivamente e assim 

renunciar a várias décadas de elaboração metodológica e de reivindicação de cientificidade, 

em nome de uma vantagem pouco significativa para um regime interpretativo particularmente 

fraco.” (LEPETIT, 2001: 243)  Ao final, o autor propõe um modelo descritivo, que responde 

ao como e porquê, deixando de lado os grandes modelos de análise das duas tradições 

surgidas na França pós segunda guerra, a de Braudel e Labrousse e a de Le Goff e Le Roy 

Ladurie. 

Em que medida esta análise pode modificar a forma como tratar o sujeito na história? 

A partir da constatação de que não existe um contexto pré-definido de forma absoluta, a 

história deve ser compreendida a partir da ação dos sujeitos e deve ser analisada de forma a 

mostrar localmente e temporalmente cada episódio e cada ação humana. Este sujeito não é 

absoluto, ele é um sujeito social. 

Walter Benjamim também não escapa da questão do sujeito e sua ação em sua obra. 

Não é por acaso que analisa a vida e a obra de Charles Baudelaire, mostrando sua presença 

em Paris e as transformações por que passou a cidade e as relações entre as pessoas ao longo 

do século XIX. Ele analisa as especificidades do século XIX, frisando o aspecto 

transformativo deste século: “Baudelaire sabia como se situava, em verdade, o literato: como 

flâneur ele se dirige à feira, pensa que é para olhar, mas, na verdade, já é para procurar um 

comprador.” (BENJAMIN, 1994: 30). Esta mudança na forma como o sujeito é tratado, neste 

caso, faz parte de uma transformação que se dá no campo das relações de produção, mas estas 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

relações de produção são ampliadas por ele para o aspecto cultural, para as formas como as 

pessoas se relacionam no espaço urbano: 

 

Na medida em que o ser humano, como força de trabalho, é mercadoria, não tem 
por certo necessidade de se imaginar no lugar da mercadoria. Quanto mais 
consciente se faz do modo de existir que lhe impõe a ordem produtiva, isto é, 
quanto mais se proletariza, tanto mais é trespassado pelo frio sopro de economia 
mercantil, tanto menos se sente atraído a empatizar com a mercadoria. 
(BENJAMIN, 1994: 55). 

 
Por que Benjamin escolhe, dentre tantas figuras do século XIX, Charles Baudelaire? 

Talvez porque Baudelaire defendesse o limiar que afastava o indivíduo da massa, ao contrário 

de Victor Hugo, que via a multidão como heroína. Ao escolher Baudelaire, Benjamin 

seleciona alguém que agiu, dentro de suas possibilidades, contra algo que Benjamin via como 

inevitável: a fetichização das formas culturais ocasionada pelo sistema capitalista, a venda das 

idéias e do produto destas idéias, neste caso, a literatura. Benjamin, profundamente marcado 

pelas idéias marxistas, não podia deixar de relacionar o sistema capitalista e a determinação 

deste na ação dos sujeitos (será que é possível fazê-lo?). Entretanto, mostra a individualidade 

dos literatos que, mesmo com este sistema corroendo as formas de vida alternativas deste 

instante da história, buscam, de alguma maneira, sair dele. Benjamin também analisa um 

momento da história que considera central para discutir o seu momento histórico: é o 

momento de emergência da modernidade, o momento que marcará o século XX. E é o 

momento que indivíduos que permaneciam à margem do sistema merecem atenção especial 

por parte de Benjamin: a prostituta, a lésbica, o flaneur. 

Ultrapassando o texto de Benjamin, podemos imaginar que seus atores buscaram, 

através da ação, transgredir uma ordem, ainda que inevitavelmente tenham perdido a batalha. 

Ou melhor, talvez já a soubessem perdida. O que podemos extrair deste texto do Benjamin? 

Talvez a existência de um sistema que existe e modela a vida dos atores, mas também as 

diversas formas de se viver à margem deste sistema. Estas formas são construídas através da 

ação. 

Outro texto que nos faz refletir sobre esta questão da ação é o de Jane Jacobs, Morte 

e vida de grandes cidades. Mais do que um texto que versa sobre cidade, é um texto que nos 

mostra a vida em grandes cidades, a pulsação da presença das pessoas na cidade e a 

necessidade da presença de pessoas na cidade, no espaço público da urbe. Jane Jacobs analisa 

em seu livro elementos comuns a grandes cidades norte americanas, mostrando uma forma de 

se ler a tessitura urbana de maneira diferente da realizada por outros estudiosos. O seu 

enfoque está no cotidiano, nos usos que as pessoas fazem de determinados espaços e da 
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necessidade destes usos para a vida do espaço urbano. A partir de uma análise da economia 

das cidades, mas de uma análise microeconômica, que em si já explicita o lugar do seu 

discurso sobre as cidades, estuda qualitativamente a vida das cidades. É a própria autora quem 

nos descreve a sua proposta:  

Resumindo, escreverei sobre o funcionamento das cidades na prática, porque esta 
é a única maneira de saber que princípios de planejamento e que iniciativas de 
reurbanização conseguem promover a vitalidade socioeconômica nas cidades e 
quais práticas e princípios a inviabilizam. (JACOBS, 2000: 02)  

 

Sua obra é um ataque ao planejamento urbano da forma como foi realizado nos 

Estados Unidos, e em grande parte do mundo, desde os primeiros planejadores urbanos do 

século XIX. Mostra como áreas planejadas, que não levaram em consideração a vida das 

pessoas, foram verdadeiros fracassos dos urbanistas de plantão. Um dos aspectos mais 

interessante do seu texto seja a crítica contundente que realiza em relação aos grandes 

planejamentos e às idéias pré-concebidas do que seja a cidade por parte dos planejadores 

urbanos. Ao invés de prestarem atenção nos sinais das ruas, as cidades servem de cobaias para 

estes planejadores urbanos. Ela mostra como os planejadores urbanos desde o século XIX, 

com as idéias de cidade jardim, passando por Le Corbusier, não prestaram atenção na cidade 

como um objeto a ser analisado: a cidade, na maior parte das vezes, era vista como um espaço 

a ser transformado porque era um espaço representativo de fracassos humanos. 

A cidade deve ser vista como um problema de complexidade organizada: “As 

variáveis são diversas, mas não são desordenadas; elas estão inter-relacionadas num todo 

orgânico.” (JACOBS, 2000: 482). Um parque urbano funciona como um problema de 

complexidade organizada: intensidade do uso, traçado, presença das pessoas, mistura de 

idades dos edifícios, tamanho das quadras. Tanto o contexto quanto o próprio parque inserido 

neste contexto devem ser analisados.  

Jacobs defende que a cidade deve ser vista como um problema de complexidade 

organizada: “organismos repletos de inter-relações não examinadas, mas obviamente 

intrincadas, e relações sem dúvida inteligíveis. Este livro é uma manifestação dessa idéia.” 

(JACOBS, 2000: 488). 

Como então analisar a cidade como um sistema de complexidade organizada? Jacobs 

nos fornece três direções a serem seguidas: a primeira seria refletir sobre os processos 

(moradias urbanas são construções específicas e particularizadas, sempre incluídas em 

processos diversos, específicos); a segunda seria usar de indução, raciocinando do particular 

para o genérico, em vez do contrário; (raciocinar no sentido inverso a partir de generalizações 

acaba levando-nos a absurdos – não se aproximaria aí do paradigma indiciário de Ginzburg?) 
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e a terceira seria procurar indícios não médios que envolvam uma quantidade bem pequena de 

coisas, as quais revelem como funciona uma quantidade maior e média. 

Aproximo então a análise de Jacobs da chamada microhistória (mesmo sabendo do 

perigo de fazê-lo e da necessidade de realizar uma análise mais aprofundada desta relação). 

Jacobs não perde a dimensão do total, mas presta atenção no particular que, por sua vez, serve 

para modificar a própria visão do todo. 

Quais os pontos comuns entre os três textos de Lepetit, de Jacobs e de Benjamin?  A 

presença de análises qualitativas e a presença de análises microscópicas, no sentido de esta-

rem se utilizando exemplos específicos, de lugares específicos, mesmo que muitas vezes utili-

zados para explicar um todo – outras vezes utilizados para mostrar como é possível se escapar 

destas análises que padronizam tudo, análises tautológicas, como diria Bernard Lepetit. 

O estudo da ação do sujeito na cidade nos oferece pontos de partida interessantes 

para pensar a existência dos atores, aqueles que agem, na contemporaneidade. Seja pensando 

a cidade como um organismo de complexidade organizada, mas que se reorganiza na ação, no 

movimento da história. Resta agora observar o ator Luiz Olivieri e de que forma esta 

discussão anterior serve para refletir sobre a sua existência: como pensar o sujeito Olivieri na 

cidade, como pensar um indivíduo que viveu em Belo Horizonte e agiu em Belo Horizonte 

nos primeiros 30 anos da capital (nos últimos 10 anos de sua vida não há referências de obras 

de sua autoria, só há uma referência à forma como faleceu em 1937, vitimado por lepra, sendo 

o local de sua morte Contagem). Se enquanto arquiteto não viveu à margem, pelo contrário, 

foi responsável pela aprovação de plantas de 400 edificações a serem construídas da cidade, 

em sua morte foi colocado à parte: morreu de lepra, doença responsável pelo afastamento do 

convívio social, que estigmatizava de forma profunda as pessoas. Por outro lado, se alguns 

anos antes de morrer foi afastado do convívio social em virtude de sua doença, suas obras 

permaneceram no solo da cidade e foram reconsideradas como patrimônio da cidade nos anos 

80 e 90, fazendo com que ele esteja presente em suas criações . 

Olivieri é um ponto de partida para se compreender as relações entre o meio 

arquitetônico da cidade de Belo Horizonte em princípios do século XX e a construção de 

diversas residências particulares e alguns prédios públicos da cidade (o projeto da edificação 

da Praça da Estação é de autoria dele, assim como o da Cervejaria Antártica, hoje 

transformado em Shopping Popular, o Shopping Oiapoque, popularmente, Shopping Oi). 

Entender a ação de um arquiteto na cidade, ao que tudo indica com a maior produção de 

projetos arquitetônicos da cidade destas primeiras décadas de Belo Horizonte, é objetivo 

central da minha pesquisa de doutoramente. A compreensão da cidade como um espaço de 
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ação de grupos e indivíduos é central para o desenvolvimento do meu projeto, compreender a 

história como um presente em andamento é outro momento importante no desenvolvimento 

da escrita do trabalho. E também um dos momentos de maior dificuldade : perceber a vida 

como um presente em andamento, sem um sentido tautológico. Nas ações de um sujeito, 

alguém que existe individualmente, consciente dos limites desta individualidade. A leitura dos 

textos de Jacobs, o retorno a Benjamin e a leitura de Lepetit foram centrais para que novas 

idéias povoassem a minha pesquisa e dessem vazão a outras possibilidades de escrita da 

história, refletindo sobre o sujeito, sua ação e a construção da história. 

Olivieri teve um campo de ação em sua vida. Este campo não foi total, não pode 

escolher tudo o que faria, agiu dentro de limites, de normas já estabelecidas. Mas agiu em um 

presente em andamento. Não é possível construtir sua trajetória, imaginando que desde o 

início estivesse fadado a ser um arquiteto, um italiano em Belo Horizonte, um marido. Estas 

construções foram sendo feitas ao longo da sua existência, ao longo dos seus vários presentes 

em andamento, dos momentos em que teve que decidir e agir no mundo. E a cidade, como 

aparece neste cenário ou como aparece como cenário para a ação de sujeitos? Este sujeito 

agente, com possibilidades de escolhas limitadas, com contato com tipos diversos de pessoas, 

é fruto e produtor da cidade moderna, cidade aqui considerada em sua multiplicidade, em sua 

complexidade e também vista sob a ótica da tentativa de homogeneização de vários agentes, 

especialmente do poder público e de outras formas de poder. A cidade, construída por homens 

em ação, cotidianamente, se esvai por entre os dedos daqueles que desejam que ela tenha 

somente uma única e derradeira forma. 
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LABIRINTOS DA MEMÓRIA 
Uma análise sobre fato e ficção na história de Mato Grosso do Sul 
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Resumo: A criação do Estado de Mato Grosso do Sul, decidida pelo governo do General 
Ernesto Geisel, deixou os segmentos dominantes da sociedade local eufóricos e atônitos, pois, 
mesmo constituindo uma antiga aspiração das elites “sulistas”, há muito tempo a questão 
andava esquecida. Ao tomarem ciência da possibilidade concreta da divisão, inicialmente 
procuraram intervir no processo de montagem do novo aparelho de Estado. No momento 
seguinte, voltaram suas preocupações para a construção de uma memória para a nova unidade 
da federação. O presente trabalho estuda o processo de construção, as características dessa 
memória e a utilização de ficção em detrimento ao fato histórico, por meio de uma leitura 
contrapontual em trabalhos dos seus principais expoentes. 
 
Palavras-chave: Mato Grosso do Sul, História, Memória 
 
 
Abstract: The creation of Southern Mato Grosso State, decided by the government of 
General Ernesto Geisel left the dominant segments of the local society in state of euphoria and 
amazed, because, even beeing an old wish of the "southern" elites, such subject had been 
forgotten for a long time. When they were aware on the concrete possibility of a separation of 
the state, they initially tried to intervene in the assembly process of the new State. Lately, they 
went back to their concerns of the construction of a memory for the new unit of the 
federation. The present work studies the process of construction, the characteristics of those 
memories and the use of fiction rather than the historical fact, through a contrapontual reading 
in the works of some of their main exponents. 
 
Keywords: Southern Mato Grosso, History, Memory  
 

 

 

O objetivo do presente estudo consistiu em investigar a memória historiográfica que foi 

elaborada sobre o Estado de Mato Grosso do Sul, logo após a sua inusitada criação, em 1977. 

A necessidade da análise ocorreu ao se constatar que boa parte dos elementos constitutivos da 

memória coletiva da sociedade local foi disseminada por intermédio do seu discurso mítico e 

ufanista. Além disso, seus autores conseguiram construir um referencial historiográfico que se 

mostrou influente no meio social local, inclusive, no ambiente acadêmico. 

Seu surgimento ocorreu no momento em que o Governo Federal, dirigido à época pelo 

General Ernesto Geisel, anunciou sua decisão de dividir o Estado de Mato Grosso e criar 

Mato Grosso do Sul. Esse fato ocorreu num momento em que parte efetivamente significativa 

das elites sulistas não mais estava mobilizada em torno daquela idéia. Com isso, abriu-se um 
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espaço para a construção, às pressas, de um discurso histórico simplesmente capaz de dar 

conta do fato, já consumado, da criação do novo Estado (QUEIROZ:22). 

Dessa forma, a partir de 1978, um verdadeiro surto memorialístico tomou corpo com a 

publicação de diversas obras que constituíram, em pouco tempo, uma influente historiografia. 

Nos primeiros anos do novo Estado, seu discurso se impôs sobre outras referências emergindo 

como fonte de estudo sobre o passado local para diversos setores da sociedade, sobretudo, os 

das áreas de educação, comunicação, jornalismo, militarismo e política. Serviu, ainda, de 

suporte para a elaboração de músicas, hinos, poesias, livros didáticos, concursos públicos e 

como guia para propagandas privadas e governamentais locais. 

Elaborada por jornalistas, advogados, professores, lingüistas, engenheiros, pecuaristas, 

profissionais liberais, literários, entre outros membros dos setores dominantes da sociedade 

local, ou com eles identificados, a referida historiografia contou com diversos expoentes 

dentre os quais é possível relacionar: Demóstenes Martins, J. Barbosa Rodrigues, Hidelbrando 

Campestrini, Acyr Vaz Guimarães, Hélio Serejo, Paulo Coelho Machado, Lélia Rita Euterpe 

de Figueiredo Ribeiro, Augusto César de Proença, Abílio Leite de Barros e Renato Alves 

Ribeiro. A maioria aglutinada em torno do Instituto Histórico e Geográfico de Mato Grosso 

do Sul (IHGMS) e da Academia Sul-Mato-Grossense de Letras (ASL), entidades organizadas 

com inspiração nas academias ilustradas criadas no Brasil a partir de 1824, produtores da 

memória par excellence. 

A memória a que se refere, diz respeito à construção discursiva e objetiva de um 

passado desejado, exaltado, cultuado e desprovido de contradições. Não raro, é utilizada como 

suporte para justificar posturas e posições, principalmente, àquelas relacionadas à primazia de 

mando, além de possuir um caráter instrumental e servil, tanto na sua relação com a 

construção identitária, como na legitimação de opções políticas, sobretudo, na perpetuação de 

certa memória elitista e excludente. Não constituem uma visão distanciada e racionalizada do 

passado, não visam conhecê-lo, mas sacralizá-lo, cultuá-lo e, em alguns casos, apaziguá-lo 

(ZORZATO, 1998: 149). Como por exemplo, na apresentação do livro Histórias da terra mato-

grossense, de autoria do jornalista/empresário J. Barbosa Rodrigues: 

 

Este livro relata feitos heróicos de homens e mulheres durante o período de 
devassamento e povoação de vasta região do Centro Oeste Brasileiro. [...]. 
Os seus personagens são heróis do sertão, por isso nem sempre são lembrados na 
cidade. Mas foram eles que abriram caminho para que as cidades existam. 
[...] Estes são os meus heróis e devem ser tidos como heróis por todos os de Mato 
Grosso e Mato Grosso do Sul (RODRIGUES,1983:7). 
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De modo geral, o memorialismo relega a análise e o entendimento da dinâmica da 

sociedade que se formou em determinados lugares e momentos, substituindo-as por 

explicações engenhosas, algumas, baseadas em ações previamente planejadas pelos próprios 

personagens históricos, como se os mesmos conhecessem seu próprio porvir. Ao 

memorialista, assim como ao historiador, é possível o conhecimento do futuro de um 

determinado passado, mas a quem o viveu, não. Não resistir a essa tentação é cair no 

anacronismo, “o pior pecado do historiador” (HOBSBAWM,1998:248). O anacronismo cria 

condições que permitem, entre outros desvios, a representação ficcional dos processos 

históricos, mascarando a realidade histórica e remetendo-a ao universo fabuloso do mito. 

Mais uma vez uma narrativa de J. Barbosa Rodrigues servirá de exemplo. Na sua obra 

História de Mato Grosso do Sul, o jornalista visualiza o mito fundador de Mato Grosso do Sul 

em um episódio da Guerra do Paraguai, conhecido como Retirada da Laguna, ocorrido em 

1867: 

Doentes, maltrapilhos, esfomeados, acossados pelo inimigo que ateava fogo às 
macegas, os retirantes de Laguna, sem que o pressentissem, estavam lançando as 
bases de um novo período histórico para uma região onde, em futuro não muito 
distante, brilharia para uma nova estrela no firmamento brasileiro: o Estado de Mato 
Grosso do Sul (RODRIGUES,1984:88). 
 

A investigação foi procedida utilizando-se apenas obras de maior relevo e influência, 

uma vez que no conjunto os discursos se assemelham, quando não se repetem. Além disso, 

todo historiador trabalha necessariamente baseado em prova incompleta. Dessa forma, por 

meio de uma leitura contrapontual em alguns trabalhos, buscou-se entender a lógica e as 

premissas da historiografia memorialista sul-mato-grossense, além de identificar os momentos 

em que foram utilizados o artifício da ficção em detrimento ao fato histórico. A leitura 

contrapontual diz respeito ao caminho apontado por Walter Benjamin, que consiste em 

escovar a história em contrapelo, buscando descobrir, mediante uma análise crítica e 

dialética, seus significados e objetivos mais profundos e essenciais (BENJAMIN,1994:224). 

Sugere, ainda, que um discurso deve ser analisado de modo que não se veja nele apenas o que 

foi tratado, mas também o que foi excluído e porque (ZORZATO,1998:25). 

A divisão de Mato Grosso obedeceu à lógica da política brasileira sob a liderança dos 

militares, a partir do golpe civil-militar de 31 de março de 1964. Tudo leva a crer que a 

divisão foi motivada por razões de ordem geopolítica e interesses políticos mais imediatos 

(BITTAR,1977:126). Os discursos proferidos pelo ministro Rangel Reis e pelo Presidente 

Geisel, no ato de Sanção da Lei Complementar nº 31, que criou o Mato Grosso do Sul, 

apontam nesse sentido. Segundo Rangel Reis: 
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[...] Três foram as diretrizes fundamentais fixadas por Vossa Excelência para dar-se 
início de forma cuidadosa e progressiva ao processo de redivisão territorial do país. 
A primeira, a elaboração de legislação básica, dispondo sobre a criação de estados e 
territórios, medida consubstanciada na Lei Complementar nº 20, de 1º de julho de 
1974. A segunda, corporificada no capítulo 2º da referida Lei, deu origem à fusão 
dos estados do Rio de Janeiro e da Guanabara, uma medida concretizada e em plena 
consolidação. A terceira foi a recomendação de Vossa Excelência no sentido de se 
proceder, aos necessários estudos, objetivando a divisão do Estado de Mato Grosso. 
[...]. Completa-se assim o ciclo das medidas recomendadas por Vossa Excelência 
para execução em seu governo no que se refere à redivisão territorial (RODRIGUES, 
1978:115). 
 

O Presidente da República, por sua vez, limitou-se praticamente a reforçar as palavras 

do ministro, no que diz respeito aos objetivos do seu governo: 

 

[...] Foi preocupação do meu governo abrir o caminho no sentido de uma melhor 
divisão territorial do País. Considero isso uma necessidade. Necessidade decorrente, 
em primeiro lugar, de uma disposição geográfica; decorrente também do 
desenvolvimento do País e sobretudo da ocupação, da utilização de novas áreas que 
até agora jazem apenas em estado potencial. Mas decorrente igualmente de uma 
necessidade de ordem política, tendo em vista um melhor equilíbrio da Federação 
nos dias de amanhã. (RODRIGUES, 1978:119). 
 

Independente de qualquer coisa, a criação de Mato Grosso do sul foi decidida pelo alto 

escalão do Governo Federal. Esse ucasse deixou os segmentos dominantes da sociedade local 

eufóricos e atônitos, pois, mesmo constituindo uma antiga aspiração de parte das elites 

sulistas, há muito tempo a questão estava entregue ao esquecimento. Até a divulgação oficial 

não havia nenhum segmento da sociedade sul-mato-grossense mobilizada em torno dessa 

idéia. Até a Liga Divisionista criada para dirigir a luta pela divisão, encontrava-se desativada. 

Contudo, ao tomarem ciência, procuraram intervir no processo em defesa de seus 

interesses. O grupo mais articulado e próximo aos meandros do poder federal era o liderado 

pelo pecuarista e político Paulo Coelho Machado. Político. Representante ilustrado dos 

proprietários rurais da região, no processo da divisão atuou, segundo suas próprias palavras, 

especialmente nos bastidores do poder (MACHADO,1984:6). Também articulou a retirada, às 

pressas, da antiga Liga Divisionista da hibernação, a qual foi reativada em 25 de março de 

1977, numa assembléia restrita a convidados. Não poderia ter sido diferente, o chamado 

movimento divisionista sempre constituiu uma demanda vinculada às elites políticas e 

econômicas do sul de Mato Grosso. Nunca teve regularidade, aparecia e desaparecia, aquecia 

e arrefecia conforme as disputas e conveniências políticas dos grupos envolvidos. 

Com a criação do Estado, mesmo desarticulado o movimento foi transformado pelos 

memorialistas em principal protagonista. A divisão, por sua vez, passou a significar o 

coroamento de um processo secular. Entretanto, representaram, na realidade, ocorrências 
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esporádicas com características dessemelhantes e com sentidos, interesses e projetos 

completamente distintos. Pode-se até dizer que nunca houve um movimento divisionista 

propriamente dito, mas, proposições divisionistas e separatistas, esparçamente deflagradas ao 

longo do século XX. Sob o ponto de vista memorialístico, contudo, o divisionismo mato-

grossense perde suas nuanças e ganha contorno único e linear (QUEIROZ:22).  

Até mesmo em alguns acontecimentos corriqueiramente proclamados como lutas 

divisionistas, percebe-se que a idéia, no sentido restrito de transformar Mato Grosso em dois 

estados, simplesmente não estava colocada na ordem do dia. Durante os embates de 1892, 

Como por exemplo, a dinâmica do confronto intracoronéis, de um lado as tropas de Antônio 

Maria Coelho de outro as de Generoso Ponce, levou à idéia de separar Mato Grosso do Brasil 

e transformá-lo na República Transatlântica ou Estado Livre de Mato Grosso. A idéia não era 

dividir Mato Grosso em dois estados, mas, transformá-lo em um outro país (BITTAR, 1977: 

58-59). Hidelbrando Campestrini, no entanto, concebe este acontecimento como o embrião do 

Mato Grosso do Sul (CAMPESTRINI & GUIMARÃES,1991:139). 

Até mesmo toda sorte de diferenciações naturais e culturais entre o norte e o sul de 

Mato Grosso, são apontadas como causa para a divisão. Hidelbrando Campestrini e Acyr Vaz 

Guimarães chegam a enumerar particularidades sociais, paisagísticas e de povoamento, para 

afirmarem que apenas se separou o que já era por natureza dividido: 

 

Na verdade, Mato Grosso sempre foi dual: norte e sul - por diferenças geográficas, 
históricas, administrativas e culturais. 
O sul é formado basicamente pelo planalto da serra de Maracaju (de terras, 
topografia e clima propícios à agricultura) e pelas planícies da Vacaria e do rio 
Paraguai (principalmente o Pantanal), excelentes para a pecuária. O norte é mais 
planalto e mais bacia amazônica, bem diferente do sul, principalmente no clima. 
O norte foi povoado, durante os primeiros séculos de ocupação, por aventureiros em 
busca de riquezas, sem interesse no povoamento, tanto que, com o decréscimo da 
produção do ouro, a população diminuiu. O sul baseou-se na pecuária extensiva que 
fixou o homem à terra, beneficiado ainda pela chegada de numerosas levas de 
imigrantes determinados a fazer riqueza com a pecuária e com a agricultura 
(CAMPESTRINI & GUIMARÃES, 1991:140). 
 

Porém, pior que alterar vestígios e criar dilemas é utilizar o expediente da invenção. 

Invenção na história é o mesmo que charlatanismo na medicina. É o caso da versão segundo a 

qual, em 1932, teria ocorrido uma suposta divisão de Mato Grosso e a constituição de uma 

nova unidade da federação de nome “Estado de Maracaju”. Para alguns memorialistas sul-

mato-grossenses este acontecimento representou o primeiro Mato Grosso do Sul, mesmo que 

nenhuma documentação histórica aponte neste sentido. 
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Não se identificou, precisamente, quem elaborou esta fábula, mas é possível apontar que 

o professor Hidelbrando Campestrini a divulga com certa regularidade. Em pelo menos dois 

de seus livros, o espectro do Estado de Maracaju adquire contornos de existência real. Em 

ambos, aparece inserido no contexto dos acontecimentos em torno da chamada Revolução 

Constitucionalista de 1932. No Santana do Paranaíba (CAMPESTRINI, 2002:176), o autor 

além de ser reafirmar o Estado de Maracaju, indica que a Revolução Constitucionalista de 1932 

teria iniciado na cidade de Campo Grande. Uma afirmação que ilustra que no ambiente 

memorialístico não há mesmo limites para a imaginação. Na obra História de Mato Grosso do 

Sul, escrita em parceria com o engenheiro Acyr Vaz Guimarães, o “Estado de Maracaju” é 

descrito nos seguintes termos: 

 

No correr da revolução, o sul de Mato Grosso desligou-se do norte, tendo o 
general Klinger, chefe das forças armadas revolucionárias, nomeado o médico 
Vespasiano Martins para governador da nova unidade - o Estado de Maracaju. O 
governo foi instalado, em Campo Grande, no dia 11 de julho de 1932, no prédio 
hoje da maçonaria [...], durante oitenta e dois dias. Com a derrota dos 
constitucionalistas de São Paulo, o novo Estado ficou sem sustentação 
(CAMPESTRINI & GUIMARÃES, 1991:127). 
 

Mesmo não constituindo unanimidade entre memorialistas sul-mato-grossenses, esta 

“versão fantasiosa” de tanto que foi reproduzida ganhou estatuto de verdade. No ano de 2003, 

o Estado de Maracaju figurou em uma das questões do concurso público organizado pela 

Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS), por intermédio da Fundação de Apoio 

à Pesquisa (FAPEC), para a seleção de Oficial Masculino do Corpo de Bombeiros Militar de 

Mato Grosso do Sul. Também se faz presente nos conteúdos de livros didáticos, como no 

Conhecendo Mato Grosso do Sul, de autoria da técnica do Núcleo de Currículos da Secretaria 

de Educação do Estado de Mato Grosso do Sul, Gilda Cristina Falleiros Mendes. Neste livro, 

amplamente utilizado pelas escolas das redes pública e privada de todo o Estado, na educação 

de alunos das séries iniciais do ensino fundamental, encontra-se o seguinte ensinamento: 

 

Em 1932, na Revolução Constitucionalista, quando São Paulo entrou em conflito 
com o Governo Federal, os sul-mato-grossenses aliaram-se aos paulistas e 
criaram o estado de Maracaju, na região sul. O estado de Maracaju foi governado 
pelo então prefeito de Campo Grande, Dr. Vespasiano Martins. Era um governo 
declaradamente separatista e durou 82 dias. O insucesso dessa tentativa deu 
origem à Liga Sul-Mato-Grossense. O objetivo da Liga era conseguir o apoio da 
sociedade e dos políticos à causa separatista  (MENDES, 1997:34). 
 

Ao analisar os documentos relacionados aos acontecimentos ocorridos no sul de Mato 

Grosso durante a chamada Revolução Constitucionalista de 1932, observa-se que não há 

indícios que comprovem a ocorrência da criação de um suposto Estado de Maracaju. Ocorreu, 
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na realidade, a tentativa de organizar um governo paralelo ao oficialmente instituído em 

Cuiabá. A documentação comprobatória é vasta, dois documentos, porém, são bastante 

elucidadores. Um diz respeito à publicação, em 28 de julho de 1932, no então Diário Oficial 

do governo rebelde, de um Decreto versando sobre diversas questões financeiras. Em nenhum 

fragmento se vê qualquer menção a existência de um possível “Estado de Maracaju”: 

 

Diário Oficial - República dos Estados Unidos do Brasil - Ano 1 - Estado de Mato 
Grosso - Campo Grande, 28 de julho de 1932. N0 01 - Governo do Estado de Mato 
Grosso. Decreto n0 03. O Dr. Vespaziano Barbosa Martins, Governador do Estado 
de Mato Grosso decreta: 
Art. 1.º - Fica criada, nesta cidade, sede provisória do Governo, uma secção do 
Tesouro do Estado, para atender aos serviços da Fazenda, até a normalização da 
Administração Pública. Art. 2.º - A secção do Tesouro funcionará no edifício da 
Municipalidade tendo um inspetor, que será o Tesoureiro do Município; um 
Secretário; um Tesoureiro e anuenses precisos, tirados entre o funcionalismo 
municipal. Art. 3.º - A escrituração será feita em livros especiais, forma do 
Regulamento e demais leis em vigor. Art. 4.º A secção do Tesouro fica subordinada 
às coletorias, Mesas de Renda de Corumbá e Delegacia do Norte. Art. 5.º - Ficam 
suspensos os pagamentos no tesouro em Cuiabá, conforme a ordem de 13 do 
corrente mês de julho e nas coletorias, Mesa de Renda e Delegacia do Norte, tudo 
subordinado a esta secção. Art. 6.º A gratificação dos funcionários será fixada no 
Regulamento complementar desse Decreto. Art. 7.º - Revogam-se as disposições em 
contrário. Sede provisória do Governo do Estado, em Campo Grande, 26 de julho de 
1932. (aa) Dr. Vespaziano, Governador do Estado, Arlindo de Andrade Gomes, 
Secretário Geral Interino (In: BITTAR, 1977:47). 
 

O outro documento refere-se a um pronunciamento efetuado pelo mais importante 

protagonista do evento, o médico Vespasiano Martins: 

 

Ciente de correr aí que o movimento do Sul é regional contra o Norte, venho 
declarar não ser verdadeiro o que se afirma. Batemo-nos com os nossos irmãos de 
São Paulo, Rio Grande e Minas pela volta ao País do regime da Lei. Não temos e 
não devemos ter questões regionais; batemo-nos pelo Brasil unido e livre. Apelo 
para o sentimento desse altivo povo do Norte a fim de cerrar fileiras ao nosso lado, e 
caminhando pela estrada larga da liberdade. a. Vespasiano Martins. Interventor 
Federal. (In: BITTAR, 1977:129). 
 

Sobre a escrita da história, Eric Hobsbawm lembra que “o ponto do qual os historiadores 

devem partir, por mais longe que dele possam chegar, é a distinção fundamental e, para eles, 

absolutamente central, entre fato comprovável e ficção, entre declarações históricas baseadas 

em evidências e sujeitas a evidenciação e aquelas que não o são” (HOBSBAWM,1998:8). 

Nestes termos, o Estado de Maracaju está muito mais próximo da ficção do que do fato 

histórico. Tais idéias, insistentemente divulgadas junto à sociedade, colaboram para a sua 

transformação em um fato supostamente “real” que, projetado no inconsciente coletivo, 

materializa-se como arquétipo mítico. 
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A historiografia memorialística, que se formou em Mato Grosso do Sul, reproduziu as 

premissas da chamada “história oficial” do país, elaboradas no seio do IHGB e consolidadas 

pela denominada historiografia tradicional brasileira. São premissas em que o passado não é 

problematizado, mas mitificado. Tempo, espaço e personagens são manipulados para 

representarem aquilo que se deseja lembrar e rememorar. 

Um estudo como este propicia trilhar diversos caminhos. Proporciona ao pesquisador a 

possibilidade de apontar inúmeras demandas suscitadas pela História. No caso específico de 

Mato Grosso do Sul, talvez seja alertar para a extrema necessidade de se contribuir para a 

desmitificação da sua história. Retirá-la da unilateralidade do altar sagrado do consenso e da 

exaltação, onde se encontra, haja vista que o passado da sociedade humana é marcado, 

principalmente, pela dinâmica ostensiva da contradição. Elidir a contradição da história é 

negar o seu entendimento, é enveredar nos labirintos da memória... 
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O Medo como Problema Médico: a criação do Serviço Sanitário da Comissão Rondon. 

                                                                                                                 Arthur Torres Caser * 

 

Resumo 
De 1907 a 1915 um grupo formado por engenheiros, médico, cientistas, membros da 
Repartição Geral dos Telégrafos, praças e trabalhadores contratados percorreu grandes áreas 
do noroeste brasileiro. Estes homens formavam a Comissão Construtora de Linhas 
Telegráficas Estratégicas de Mato Grosso ao Amazonas. Nesse trabalho, procurarei mostrar 
como as imagens de mistério e medo que acompanhavam os "sertões do noroeste" 
transformaram-se num problema médico no decorrer dos trabalhos da Comissão. Examinarei, 
nesse sentido, a criação do Serviço Sanitário da CLTEMA, procurando destacar as principais 
medidas postas em prática por ele com o fito de tornar viável a empreitada liderada por 
Cândido Rondon. 

 
Palavras-chave: Doenças; Serviço Sanitário; Comissão Construtora de Linhas Telegráficas 
Estratégicas de Mato Grosso ao Amazonas. 

 
Abstract 
From 1907 to 1915, a group composed of engineers, physicians, scientists, members of the 
Repartição Geral dos Telégrafos, soldiers and contracted workers covered large areas of the 
Brazilian northwest. These men formed the Comissão Construtora de Linhas Telegráficas 
Estratégicas de Mato Grosso ao Amazonas. In this paper, I will present how the mystery and 
fear that accompanied the sertões do noroeste converted into a medical problem throughout 
the Commission work.  I will examine, under this aspect, the creation of the sanitary service 
of CLTEMA, trying to highlight the main measures put in place by this service with the 
purpose of making viable the enterprise led by Cândido Rondon. 

 
Key-words: Diseases; Sanitary Service; Comissão Construtora de Linhas Telegráficas 
Estratégicas de Mato Grosso ao Amazonas. 
 

 

Introdução: 

 

A partir do dia 11 de março do ano de 1907 1, vastas regiões dos estados brasileiros de 

Mato Grosso e Amazonas passaram a ser atravessadas por um grupo de oficiais e praças do 

exército brasileiro que cumpriam a missão de levar a comunicação telegráfica até o extremo 

                                                 
*  Mestrando do Programa de Pós-Graduação em História das Ciências e da Saúde (PPGHCS) da Casa de 

Oswaldo Cruz/ Fiocruz. Bolsista da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES). 

1  A portaria do Ministro da Viação, Indústria e Obras Públicas, Miguel Calmon Du Pin e Almeida, que 
nomeou Rondon chefe da CLTEMA, data de 4 de março de 1907. No entanto, foi no dia 11 deste mês que 
Rondon nomeou todo o pessoal que deveria formar a Comissão, instituindo-a de fato. Ver: Comissão de 
Linhas Telegráficas Estratégicas de Mato Grosso ao Amazonas / Relatório / apresentado à Diretoria Geral 
dos Telégrafos e à / Divisão Geral de Engenharia (G5) do / Departamento da Guerra / pelo Coronel / Cândido 
Mariano da Silva Rondon / Chefe da Comissão / 1° volume (Contém: – 363 págs., 42 fotogravuras e anexo 
um fascículo de “errata” contendo 27 páginas In folio) Pap. Luiz Macedo / Rio / (publicação n°1). pp. 15-17. 
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noroeste do país. Somados a telegrafistas e guarda-fios cedidos pela Repartição Geral dos 

Telégrafos, a civis contratados para trabalhos pesados, e, eventualmente, a grupos de 

indígenas de tribos “amansadas”, estes homens formaram a Comissão de Linhas Telegráficas 

de Mato Grosso ao Amazonas (CLTEMA) – também conhecida como Comissão Rondon 2. 

Criada no governo de Afonso Pena (15/11/1906-14/06/1909) e chefiada pelo coronel Cândido 

Mariano da Silva Rondon, esta Comissão foi um dos maiores esforços realizados durante a 

Primeira República com o fito de incorporar os “sertões do noroeste” 3 ao restante do país. 

Ela também foi o ponto alto da longa trajetória pública de Rondon, sendo muitas vezes 

evocada por narrativas míticas sobre a vida deste tão importante personagem da história do 

Brasil Republicano para lembrar a magnitude do esforço por ele desempenhado e suas 

“inabaláveis virtudes”. 

                                                

 

Doenças, acidentes e a criação do Serviço Sanitário da Comissão Rondon. 

Já nas primeiras expedições de reconhecimento do território, preliminares ao 

assentamento dos fios telegráficos, as principais doenças da região – notadamente a malária – 

cobravam pesado tributo aos membros da Comissão. É o próprio Rondon quem afirma, em 

seu grande relatório sobre as expedições de estudo e reconhecimento daquela porção do 

território nacional realizadas entre 1907 e 1909, das quais participou pessoalmente, que: 

 

“Afinal, desde 28 [de abril de 1908] que a febre não me deixa, reaparecendo 
todas as noites; já esgotei um vidro de exanofeles, dois de café quinado sem 
resultado apreciável. 

A aldeia de Mathias [Toloiry, índio pareci que auxiliou a Comissão em 
algumas expedições] era um foco de paludismo de todas as formas. Esta moléstia 
assolou este ano o sertão inteiro, desde Parecis onde foi intenso, até Juruena, onde 
reina desde Novembro do ano passado. Diversos soldados, o comandante Tenente 
Ferreira e um civil, foram aí as suas vitimas”. 4 

 

 
2  Sob o nome “Comissão Rondon” são, comumente, designados todos os trabalhos realizados por Rondon no 

interior do Brasil ao longo de sua longa carreira militar; um período de 38 anos que vai de 1892 a 1930. Os 
trabalhos realizados por ele ao longo desses anos incluem: a construção da linha telegráfica Cuiabá-Araguaia 
como auxiliar do Major Gomes Carneiro (1892-1897); a construção de linhas telegráficas entre Cuiabá e 
Araguaia (1900-1906), que chefiou; os trabalhos da CLTEMA (1907-1915), que chefiou – incluídas aí as 
atividades da Expedição Científica Roosevelt Rondon (1913-1914); a elaboração da Carta do estado de Mato 
Grosso (1918); a inspeção das fronteiras brasileiras (1927-1930). Neste trabalho, a expressão refere-se apenas 
ao período de funcionamento da Comissão de Linhas Telegráficas Estratégicas de Mato Grosso ao Amazonas 
(11/03/1907-01/01/1915). 

3  Em diversos momentos, Rondon e os outros membros da Comissão dão este nome à região que percorrem. 
Ver, à guisa de exemplo, o primeiro volume publicado pela CLTEMA, no qual a expressão é empregada 
repetidas vezes: Comissão de Linhas Telegráficas Estratégicas de Mato Grosso ao Amazonas / (publicação 
n°1). 

4  Ver: Comissão de Linhas Telegráficas Estratégicas de Mato Grosso ao Amazonas / (publicação n°1). pp. 
186-187. 
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O próprio chefe da Comissão foi vitimado pela malária, o que o levou, inclusive, a 

abandonar os trabalhos nos sertões do noroeste por quase todo o ano de 1910 e, também, a 

pedir exoneração de seu cargo, pedido este recusado tanto pelo Ministro da Guerra como pelo 

Presidente da República. 5 

Alguns episódios de adoecimento de membros da Comissão foram especialmente 

dramáticos, afetando profundamente a marcha dos trabalhos; outros episódios revelam 

aspectos importantes do trabalho médico no interior da CLTEMA. Além do adoecimento do 

chefe da Comissão, que o levou a uma estadia forçada de quase um ano no Rio de Janeiro, 

merecem ser destacados os eventos da retirada da cidade de Mato Grosso e da viagem de 72 

quilômetros do médico Joaquim Tanajura em 2 de Julho de 1909 para tratar de um ferimento 

causado por flecha num soldado conhecido como Pequeno. 

O primeiro destes episódios ocorreu em fevereiro de 1908, quando, após a inauguração 

da estação telegráfica da cidade de Mato Grosso, as chuvas intensificaram-se na região. 

Rondon ordenou imediatamente a retirada dos expedicionários para São Luís de Cáceres, na 

tentativa de impedir que a malária atingisse-os. No entanto, não obteve êxito em seu 

propósito. Das 228 pessoas que partiram da cidade de Mato Grosso, apenas 24 chegaram 

saudáveis em Cáceres, e, dos 204 doentes, 6 vieram a falecer no trajeto. 6 

O outro episódio, que envolveu aquele que Todd Diacon chamou de “o médico mais 

atarefado de todo o Brasil durante o inverno e a primavera de 1909” – o Dr. Joaquim 

Tanajura –, ocorreu após um ataque de índios Nambiquaras a uma coluna que transportava 

suprimentos destinados ao grupo de expedicionários comandado por Rondon. O ataque 

resultou no ferimento do soldado da Comissão conhecido como Pequeno. Chegando ao local 

após viajar 72 quilômetros a cavalo, Tanajura encontrou um grave ferimento à altura do tórax 

agravado pelos tratamentos ministrados pelos soldados que haviam prestado socorro ao 

ferido. Estes haviam embebido o ferimento em uma mistura de fumo com sal em tabletes, em 

seguida friccionado a ferida com banha animal aquecida e coberta com sal-gema, além de 

terem rematado o curativo com outra mistura de tabaco e sal. Apesar dos problemas 

                                                 
5  Ver: Comissão de Linhas Telegráficas Estratégicas de Mato Grosso ao Amazonas / Relatório / apresentado à 

Diretoria Geral dos Telégrafos e à Divisão Geral de Engenharia / do  Departamento da Guerra / pelo / Tte. 
Coronel Cândido Mariano da Silva Rondon / Chefe da Comissão / (2° volume) Construção (1907 a 1910) 
[Contém: – 134 págs , 30 fotogravuras fora do texto e 14 suplementos de coordenadas geográficas. In folio] 
Pap. Macedo / Rio de Janeiro / (publicação n°39). p. 44. 

6  Sobre este evento, ver: Comissão de Linhas Telegráficas Estratégicas de Mato Grosso ao Amazonas / 
Serviço Sanitário / Seção de Cáceres a Mato Grosso / pelo / Dr. Armando Calazans 1° Tte. Médico [Contém – 
31 págs. com 6 mapas nosológicos dos doentes e / relatório. In folio] Pap. Luiz Macedo/ Rio de janeiro/ 
(Publicação n° 20); e Missão Rondon: apontamentos sobre os trabalhos realizados pela Comissão de Linhas 
Telegráficas Estratégicas de Mato Grosso ao Amazonas sob a direção do Coronel de Engenharia Cândido 
Mariano da Silva Rondon, de 1907 a 1915. Brasília: Senado Federal, Conselho Editorial, 2003. pp. 125-129. 
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ocasionados por tal tratamento, Tanajura conseguiu salvar o doente combinando lavagens 

anti-sépticas freqüentes com injeções de morfina para aliviar a dor (DIACON, 2006: 65-66). 

Estes dois eventos, quando examinados com atenção, nos fornecem elementos para 

compreendermos melhor alguns aspectos da Comissão Rondon. A retirada da cidade do Mato 

Grosso foi o primeiro grande embate da Comissão com a malária, que, a partir daquele mês de 

fevereiro de 1908, mostrou ser um grande obstáculo à ocupação dos sertões do noroeste. É 

digno de nota que o termo utilizado por Rondon e pelos outros membros da Comissão para 

tratar do episódio seja exatamente o de retirada, e não deslocamento. Enquanto este último 

tem, no jargão militar, um significado menos carregado, trazendo consigo a idéia de um 

reposicionamento das tropas, o segundo tem a conotação de marcha forçada diante de uma 

derrota iminente com o objetivo de minimizar as perdas. A retirada da cidade de Mato Grosso 

trazia em seu bojo o reconhecimento da derrota da CLTEMA diante da malária. Podemos 

dizer, ainda, que esta operação de retirada falhou, tendo em vista o imenso número de doentes 

em relação ao de homens saudáveis ao seu final (noventa contra dez por cento do número 

total de homens que participaram da operação). 

O trauma da retirada deixou claro que a principal doença no caminho da CLTEMA seria 

a malária, que ao longo dos anos infectaria grande parte dos homens envolvidos nas 

expedições, aí incluídos civis, oficiais e praças. Além de causar mortes em alguns casos, a 

malária interditava os homens para o trabalho, ou, na melhor das hipóteses, reduzia a 

produtividade dos trabalhadores, reduzindo a velocidade da marcha da construção da linha 

telegráfica pelos sertões do noroeste. De qualquer forma, sua presença – anunciada de forma 

dramática na retirada da cidade de Mato Grosso – marcaria as atividades da CLTEMA. 

A longa viagem médica realizada em 2 de Julho de 1909 pelo Dr. Tanajura também é 

um evento de curta duração – apenas um dia – que pode ser útil para compreendermos um 

aspecto importante da CLTEMA – neste caso, o trabalho dos médicos partícipes desta 

empreitada. Ao menos até meados de 1909 – data da viagem de Tanajura – os médicos da 

Comissão tinham de desdobrar-se para atender aos homens enfermos das distintas turmas de 

trabalho. O decreto do Ministério da Indústria, Viação e Obras Públicas que constituiu a 

CLTEMA no dia 11 de março de 1907 e que encontra-se parcialmente reproduzido no grande 

relatório de Rondon sobre os estudos e reconhecimentos realizados pela Comissão nos 

informa que, num primeiro momento, apenas dois médicos e dois farmacêuticos (médicos: 1° 

Tenente Armando Calazans e 1° Tenente Manoel Antonio de Andrade; farmacêuticos: 2° 

Tenente Manoel Lopes Versosa e Benedicto Canavarro) deveriam ser os responsáveis pelo 

estado de saúde de 600 trabalhadores espalhados entre as distintas turmas de trabalho da 
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Comissão nos sertões do noroeste 7. Para isso, estes médicos e farmacêuticos contavam com 

poucos auxiliares e instalações precárias para o tratamento dos doentes e depósito de material 

médico-sanitário. O Dr. Manoel Antonio de Andrade, que fez parte da segunda seção de 

construção – encarregada da linha tronco de Cuiabá a Santo Antonio do Madeira –, explicou 

em seu relatório que o serviço de saúde de sua seção era composto por um médico, um 

farmacêutico e um enfermeiro, e acrescentou: 

 

“Serve-nos de enfermaria uma barraca tortoise com capacidade para dezesseis 
praças e a ambulância médico-cirúrgica, fornecida pelo laboratório químico-
farmacêutico militar e pelo depósito de material sanitário do exército; está 
instalada em uma barraca de dupla coberta”. 8 

 

Tanto a enfermaria quanto a ambulância médico cirúrgica funcionavam em instalações 

temporárias, e o médico contava apenas com dois auxiliares para cumprir suas tarefas. Esta 

era a situação da segunda seção de construção da Comissão, que, apesar dos problemas 

mencionados, possuía um médico exclusivamente dedicado a ela. 

 Se lembrarmos que, no ano de 1907 – do qual trata o relatório de Manoel Antonio de 

Andrade –, além da segunda seção da construção, a CLTEMA ainda contava com duas 

grandes turmas de trabalhadores – uma na primeira seção de construção, encarregada de 

construir um ramal da linha telegráfica de São Luís de Cáceres à cidade de Mato Grosso, e 

outra nas expedições de “estudos e reconhecimentos” comandadas por Rondon – e com 

apenas mais um médico – o Dr. Armando Calazans – podemos constatar que havia um déficit 

no número de médicos da Comissão em relação ao número de trabalhadores mal equipados e 

mal alimentados que fizeram parte de expedições que cruzaram vastas regiões onde a malária 

era endêmica. 

A viagem de Tanajura em 2 de Julho de 1909 nos mostra que, até esta data, a situação 

não parece ter sofrido nenhuma grande alteração. Os médicos da CLTEMA continuavam se 

desdobrando para atender homens enfermos em zonas distantes umas das outras, contando 

para isso apenas com alguns poucos auxiliares e instalações médicas precárias. Se somarmos 

a isso o forte impacto da malária sobre os trabalhos da Comissão, que ficou patente no 

episódio da retirada da cidade de Mato Grosso, podemos concluir que, desde o início dos 

trabalhos até, pelo menos, setembro de 1909 – data na qual Tanajura teve de realizar outra 

                                                 
7  Ver: Comissão de Linhas Telegráficas Estratégicas de Mato Grosso ao Amazonas / (publicação n°1). pp. 15-

17. 
8  Ver: Comissão de Linhas Telegráficas Estratégicas de Mato Grosso ao Amazonas / Relatórios diversos / 

projetos, orçamentos, medições, observações meteorológicas, etc. [Contém: 216 págs. In folio] Pap. Macedo / 
Rio de Janeiro / (Publicação n° 37). p. 18. 
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longa viagem para tratar de um soldado que havia se ferido ao limpar sua Winchester e que 

acabou morrendo apesar da cirurgia de emergência realizada pelo médico com a ajuda do 

zoólogo da Comissão Alípio de Miranda Ribeiro (DIACON, 2006: 66) – a Comissão não 

esteve adequadamente aparelhada nem para lidar com os acidentes de trabalho que ocorriam 

com alguma freqüência nos diversos acampamentos e frentes de construção da linha, nem 

para lutar contra as principais enfermidades encontradas nos sertões do noroeste, sofrendo, em 

função disso, sérias perdas computadas ou em vidas ou em trabalhos que não puderam ser 

levados a cabo na velocidade prevista. 

Tal quadro ilustra a falência dos serviços de saúde do exército no período, incapazes de 

garantir mínimas condições de funcionamento a uma importante Comissão encarregada de 

levar as linhas telegráficas aos confins do território pátrio. Frank MacCan, analisando a 

organização do exército brasileiro durante toda a Primeira República, afirma a esse respeito 

que: 

“Em 1900, o ‘Corpo de Saúde’ do Exército compunha-se de 180 médicos e 87 
farmacêuticos, dos quais 120 médicos e 43 farmacêuticos eram oficiais; os restantes 
sessenta médicos e 44 farmacêuticos eram civis contratados. Entre estes últimos a 
rotatividade era grande, pois, com um salário de 260 mil-réis só permanecia na 
função quem não conseguisse encontrar trabalho melhor ou quem tivesse permissão 
para fazer o que bem entendesse. Os médicos contratados não podiam ser 
transferidos de região, por isso não era possível contar com eles nas emergências. 
E, como alguns dos médicos do Exército tinham posto permanente, atuavam na 
política, lecionavam em escolas do Exército ou possuíam clínicas civis, os quartéis-
generais tinham dificuldade para formar equipes médicas em todo país. Além disso, 
inexistiam serviços regulares de enfermagem, transporte em macas ou ambulâncias, 
o que Mallet admitiu, criava uma situação que seria ‘fatal no caso de uma 
campanha’” (MACCAN, 2007:119). 

 

Apesar de não possuir um caráter bélico, a CLTEMA foi uma campanha militar 

realizada em porções do território nacional que possuíam, à época, fama de insalubres. Como 

previra Mallet, a precariedade dos serviços médicos do Exército numa situação de campanha 

foi fatal e os membros da CLTEMA sentiram isso em sua própria pele. 

A criação do Serviço Sanitário da Comissão de Linhas Telegráficas Estratégicas de 

Mato Grosso ao Amazonas foi movida pela combinação entre o aspecto modesto da prévia 

organização dos serviços médicos da CLTEMA com a percepção da grande dimensão do 

obstáculo aos trabalhos a realizar representada pela malária. Nas Instruções publicadas no dia 

22 de maio de 1910 são exatamente estes dois pontos que aparecem em destaque, como as 

principais preocupações do documento. De acordo com as Instruções, o serviço sanitário 

disporia de uma infra-estrutura adequada para combater as enfermidades dos sertões do 

noroeste, em especial aquela que aparecia como o pior dos males daqueles sertões. 
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O documento traz em suas primeiras linhas instruções sumárias sobre a organização do 

Serviço. O texto é o seguinte: 

“O serviço sanitário ficará a cargo de dois médicos, que se revesarão na 
Enfermaria (em Santo Antonio do Madeira para a Seção do Norte e na Serra do 
Norte para a Seção do Sul) e nos trabalhos de construção da linha telegráfica. 
Este revezamento será feito de três em três meses de acordo com as presentes 
instruções, que deverão ser rigorosamente observadas. 
Para este fim, o serviço sanitário compreenderá a profilaxia contra o paludismo e o 
tratamento dos doentes na enfermaria (de Santo Antonio ou da Serra do Norte), 
funcionando cada qual autonomicamente sob a responsabilidade de um dos 
facultativos”. 9 

 

A partir deste pequeno trecho inicial das instruções para o serviço sanitário da 

CLTEMA já podemos mapear algumas das suas principais preocupações: o combate 

profilático à malária e a otimização do trabalho dos médicos. Se acrescentarmos a este trecho 

a informação de que os títulos das três partes do documento são: “Da Profilaxia contra o 

Paludismo”, “Da Enfermaria” e “Da Instalação da Enfermaria”, podemos entrever mais uma 

das preocupações fulcrais do documento, qual seja, o melhoramento da infra-estrutura 

médico-hospitalar da Comissão. É em torno destes três pilares que se organiza, em 1910, o 

Serviço Sanitário da Comissão. 

O item “Da profilaxia contra o paludismo” enumera seis recomendações expressas para 

o combate àquele flagelo. São elas: a fiscalização severa da alimentação ingerida pelos 

expedicionários; a “proibição terminante do uso de bebidas alcoólicas”; o uso sistemático do 

mosquiteiro por todo o pessoal da Comissão; a “quininização diária de todo o pessoal, na dose 

de 50 ou 30 centigramas do sal de quinina adotado pelo facultativo e a juízo dele, distribuída 

ás refeições, fiscalizado rigorosamente este processo, pelo facultativo ou auxiliar de sua 

imediata confiança”; a “observância severa das medidas de higiene no acampamento”; a 

drenagem do terreno, o aterro de poças d’água e a destruição de larvas de mosquito quando o 

médico julgasse tais procedimentos necessários; por fim, a prerrogativa, concedida ao médico 

em serviço na construção, de fazer preleções sobre higiene aos trabalhadores, aos domingos.10 

Além destas medidas, são recomendados o isolamento dos portadores da malária antes 

de sua remoção para a enfermaria da Comissão – onde permaneceriam isolados até segunda 

ordem – e o recolhimento de amostras de sangue dos suspeitos de malária para envio à 

enfermaria, onde estas seriam submetidas a exame microscópico. 

                                                 
9  Ver: Comissão de Linhas Telegráficas Estratégicas de Mato Grosso ao Amazonas / Relatórios diversos / 

projetos, orçamentos, medições, observações meteorológicas, etc. [Contém: 216 págs. In folio] Pap. Macedo / 
Rio de Janeiro / (Publicação n° 37). p. 109. 

10  Ver: Comissão de Linhas Telegráficas Estratégicas de Mato Grosso ao Amazonas / (Publicação n° 37). pp. 
109-110. 
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Ao final do item “Da Profilaxia do Paludismo” é estabelecida a organização da equipe 

que ficaria encarregada de combater a malária nas expedições da Comissão: um médico, um 

farmacêutico encarregado do preparo do receituário e sua distribuição, “um soldado 

enfermeiro incumbido da prescrição geral dos medicamentos receitados para os enfermos”, 

um “soldado enfermeiro auxiliar deste” e, por fim, “5 trabalhadores, dos quais um tropeiro, 

incumbido dos serviços dessa seção, compreendidos o preparo da zona escolhida para o 

isolamento dos doentes no acampamento, drenagem do solo quando se fizer necessária, 

destruição de larvas, aterro de águas empoçadas, etc.”. Uma turma de nove pessoas que tinha 

como líder o médico auxiliado pelo farmacêutico. Todo esse pessoal deveria acompanhar o 

médico em seu revezamento trimestral entre os acampamentos da construção e as 

enfermarias.11 

O segundo item, intitulado “Da Enfermaria” versa sobre a organização do trabalho 

médico nas novas enfermarias da Comissão. O pessoal encarregado do trabalho nas 

enfermarias deveria ser o mesmo que havia acompanhado o médico na profilaxia contra a 

malária realizada nas expedições, com uma pequena redistribuição de funções. Além do 

médico e do farmacêutico, “2 enfermeiros que se revezarão em serviço”, “4 serventes para o 

serviço geral da Enfermaria” e 1 cozinheiro deveriam ser os componentes da equipe médica 

das Enfermarias.12 

Trata-se da mesma turma de nove pessoas liderada pelo médico e pelo farmacêutico no 

momento em que estes estavam cuidando da profilaxia da malária nos acampamentos da 

construção, só que na enfermaria o auxiliar do enfermeiro passaria a revezar com este em seu 

posto, o tropeiro tornar-se-ia cozinheiro e os outros quatro homens que drenavam o solo, 

destruíam larvas de mosquito, etc. passariam a cuidar do serviço geral da enfermaria. 

O item ainda especifica as funções que deveriam ser desempenhadas pelos médicos 

enquanto estes estivessem nas enfermarias, as quais foram enumeradas abaixo: 

 

“a) direção geral dos serviço de profilaxia geral contra o paludismo e tratamento 
dos doentes que forem remetidos ao acampamento da construção e quaisquer outros 
pertencentes à Comissão, em serviço ou em trânsito no ponto em que for instalada a 
Enfermaria; 
b) execução severa das medidas de higiene no local da Enfermaria, tendo em vista 
especialmente as que se referirem à profilaxia contra o paludismo; 
c) exame microscópico do sangue de todos os doentes, todas as vezes que for isto 
possível, para esclarecimento diagnóstico dos casos observados; 

                                                 
11  Ver: Comissão de Linhas Telegráficas Estratégicas de Mato Grosso ao Amazonas / (Publicação n° 37). pp. 

110-111. 
12  Ver: Comissão de Linhas Telegráficas Estratégicas de Mato Grosso ao Amazonas / (Publicação n° 37). p. 

112. 
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d) aplicação de tratamento adequado, de acordo com seu critério clínico, fazendo 
nas papeletas dos doentes as observações indispensáveis que serão registradas em 
livro especial; 
e) fiscalização severa das dietas distribuídas aos doentes, de modo que sejam de 
primeira qualidade; 
f) fiscalização rigorosa da prescrição dos medicamentos receitados pessoalmente 
ou por intermédio de auxiliar de sua imediata confiança; 
g) exame sistemático diário de todos os doentes de paludismo em estado grave, 
principalmente naqueles que se apresentarem com lesões para o fígado e o baço; 
h) cumprimento exato e fiel das instruções do serviço sanitário, fazendo-as executar 
terminante e rigorosamente por todos os seus auxiliares”. 13 

 

Saltam aos olhos, nestas recomendações, dois aspectos importantes: o primeiro é, mais 

uma vez, a preocupação com a malária, que aparece de forma clara em três das 

recomendações (a primeira, a segunda e a sétima); o segundo é a intenção de regular o 

trabalho dos médicos na Comissão, otimizando-o. Estes dois aspectos aparecem aqui de forma 

combinada, ou seja, as instruções buscam otimizar o trabalho dos médicos da Comissão 

direcionando-o ao combate à principal enfermidade daquelas paragens: a malária. Combater a 

malária deveria ser a função precípua dos médicos da CLTEMA tanto quando estes 

acompanhavam as expedições pelos sertões quanto nas enfermarias, e o trabalho destes 

profissionais seria mais eficaz e produtivo para a Comissão se eles estivessem dedicados 

fundamentalmente ao combate desta doença. 

Por fim, o terceiro item das instruções, chamado “Da Instalação da Enfermaria” fornece 

as instruções para a construção das enfermarias da Comissão. Feitas de alvenaria, tais 

instalações deveriam estar situadas em pontos convenientemente escolhidos por um médico, 

“observando o mesmo feitio de suas congêneres em zonas paludosas”. Elas deveriam compor-

se de: 

“a)  um quarto destinado ao tratamento dos oficiais; 
b) uma sala para tratamento dos doentes paludados; 
c) uma sala pra tratamento dos doentes de moléstias intercorrentes; 
d) um quarto para os doentes operados; 
e) um gabinete para o médico; 
f) uma sala para operações cirúrgicas; 
g) uma sala para instalação da farmácia. 
Além destes apartamentos existirão outros para cozinha, copa, banheiro e water-
closets”. 14 

 

Dessa forma, a Comissão procurava criar espaços mais adequados ao tratamento dos 

doentes; espaços nos quais o saber médico poderia produzir resultados mais significativos do 

que aqueles até então obtidos no combate à malária. Se compararmos tais instalações com a 

                                                 
13  Ver: Comissão de Linhas Telegráficas Estratégicas de Mato Grosso ao Amazonas / (Publicação n° 37). p. 

112. 
14  Ver: Comissão de Linhas Telegráficas Estratégicas de Mato Grosso ao Amazonas / (Publicação n° 37). p. 

113. 

9 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

“barraca tortoise com capacidade para dezesseis praças” 15 que servia de enfermaria da 

Comissão em 1907, de acordo com o Dr. Manoel Antonio de Andrade e acrescentarmos, 

ainda, a informação de que o número de profissionais auxiliares dos médicos aumentou de 

dois – um farmacêutico e um enfermeiro – para oito, não fica difícil reconhecermos uma 

maior preocupação da CLTEMA com a infra-estrutura médico-hospitalar utilizada no 

tratamento dos doentes. Também merece destaque a segregação presente nas enfermarias, 

tendo em vista que até mesmo nesses espaços dedicados ao tratamento dos doentes os oficiais 

dispunham de um quarto especial para seu tratamento, onde ficavam livres da companhia 

indesejada dos civis contratados e dos famigerados praças. 

Não dispomos de dados comparativos entre os casos de adoecimento antes e depois da 

criação do Serviço Sanitário da CLTEMA, bem como de números que indiquem o impacto 

deste sobre o resultado do tratamento dos doentes que chegavam às mãos dos médicos, e, 

portanto, não podemos assegurar que esta maior preocupação resultou, de fato, numa melhoria 

do estado sanitário da Comissão. Na verdade, a julgarmos pelos números apresentados (que 

veremos adiante no quadro 1) e pelos relatos presentes nos textos de médicos e outros 

oficiais da Comissão podemos concluir que até o seu final as doenças continuaram a ter um 

significativo impacto sobre os trabalhos realizados nos sertões do noroeste. Rondon, numa de 

suas conferências sobre os trabalhos realizados pela Expedição Roosevelt-Rondon em 1914, 

afirmou que:  

“Havia 59 dias que partíramos da ponte da Linha Telegráfica, com a nossa 
flotilha de sete canoas, sulcando as águas do rio cujo nome resumia todas as 
indecisões resultantes do mistério do seu curso e da região desconhecida por ele 
atravessada. Nesse tempo percorremos 686.360 metros, dos quais os primeiros 
276.000 foram tão ásperos e hostis que, para os vencer, tivemos de lutar durante 48 
dias seguidos, sem nos deixarmos abater por nenhuma fadiga, nem pelos transes 
dolorosos  que amarguraram os nossos corações e por instantes abismaram as 
nossas almas na contemplação da insondável Fatalidade das coisas da nossa vida. 

“Chegávamos ao fim dessa penosa travessia, quase todos doentes e 
esgotados de forças” 16 

 

                                                 
15  Ver: Comissão de Linhas Telegráficas Estratégicas de Mato Grosso ao Amazonas / (Publicação n° 37). p. 18. 
16  Ver: Comissão de Linhas Telegráficas Estratégicas de Mato Grosso ao Amazonas / Conferências / realizadas 

nos dias 5, 7 e 9 de outubro de 1915 / pelo / Cel. Cândido Mariano da Silva Rondon / no Teatro Fênix do Rio 
de Janeiro sobre trabalhos da / Expedição Roosevelt / e da Comissão Telegráfica [Contém – 261 págs. 
inclusive 22 fotogravuras impressas a uma só cor de variada tonalidade, sendo 13 de retratos – 1 esquema das 
“Alterações cartográficas do noroeste de Mato Grosso” a duas cores / mede 0m,245 x 0m,215,1 “Carta de um 
trecho da Carta da Nova Lusitânia” de – Silva Pontes 1798 (1804 ?) / Impressa a negro; mede 0m,255 x 
0m,320 / 1 reprodução do esquema projetado durante durante a conferencia do Cel. Rondon com o que se 
mostra que os trabalhos da Comissão, por ele dirigida, fecharam o circuito telegráfico do Brasil” / impresso 
em azul, mede 0m,155, 1 carta do Noroeste de Mato Grosso de acordo com os trabalhos da Comissão Rondon 
– 1915”. Reprodução do esquema projetado durante a conferência do Cel. Rondon e onde se vê o traçado da 
linha telegráfica, a estrada de automóveis e os principais rios descobertos ou explorados” – impresso em azul 
escuro mede 0m,155 x 0m,150. In folio 4°] Rio de Janeiro 1916 / (publicação n° 42). pp. 106-107. O trecho 
citado faz parte da segunda conferência. 
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Ou seja, em 1914, quatro anos após a organização do Serviço Sanitário da CLTEMA, as 

doenças ainda vitimavam muitos homens que faziam parte das expedições que atravessavam 

os sertões do noroeste. Entre os doentes da Expedição Científica Roosevelt-Rondon, que, 

entre outras realizações, fez o reconhecimento do rio da Dúvida e mudou seu nome para rio 

Roosevelt, estavam o ex-presidente norte americano Theodore Roosevelt e seu filho Kermit. 

Chegou-se a temer pela vida do ex-presidente, que, apesar do rigor com o qual se medicava 

preventivamente com a quinina, contraiu malária e, bastante fragilizado pela doença, teve de 

ser transportado sob cuidados especiais pelos outros membros da expedição por longos 

trechos da travessia. 17 

Retomando a análise da organização do Serviço Sanitário da Comissão Construtora de 

Linhas Telegráficas Estratégicas de Mato Grosso ao Amazonas, podemos dizer, em suma, que 

foi a partir de um trinômio formado pelo combate profilático à malária somado à otimização 

do trabalho médico e ao melhoramento da infra-estrutura médico-hospitalar que este serviço 

se estruturou. A criação deste serviço é importante porque marca o momento a partir do qual 

os médicos e suas atividades passaram a ser vistos como componentes centrais para o sucesso 

da empreitada liderada por Rondon. Além disso – na verdade em sua conseqüência – os 

médicos da CLTEMA ampliaram seu prestígio e seu poder, passando a contar com um 

número maior de homens ao seu dispor – o que significava um número menor de homens nas 

atividades de construção –, a pôr em prática entre outras medidas uma tão radical como a 

quininização diária e obrigatória de todo o pessoal da Comissão (quarta instrução para a 

profilaxia da malária), e a ter a obrigação de examinar todos os trabalhadores que se 

apresentassem à mesma, antes que fossem admitidos em serviço. 18 

O reconhecimento da malária como um obstáculo de imenso porte à realização dos 

trabalhos da CLTEMA fez com que o medo do sertão fosse convertido em medo da malária, 

assumindo, desse modo, a feição de problema médico. Para solucionar tal problema foi 

reorganizado o Serviço Sanitário da Comissão, que buscou, acima de tudo, combater esta 

doença através da otimização e do direcionamento do trabalho dos médicos para o seu 

combate e da criação de novas instalações médico-hospitalares capazes de suportar a grande 

demanda por estes espaços. O Serviço Sanitário foi organizado de fato com a esperança de 

                                                 
17  Ver: Comissão de Linhas Telegráficas Estratégicas de Mato Grosso ao Amazonas / Relatório apresentado ao 

Chefe da Comissão Brasileira / pelo Médico da Expedição Dr. José Antônio Cajazeira / Cap. Médico do 
Exército / 1914 [Contém 125 págs. e 2 escalas de observações meteorológicas, In 4°] Rio de Janeiro / Tip. 
Jornal do Comércio / (publicação n° 55). 

18  Ver: Comissão de Linhas Telegráficas Estratégicas de Mato Grosso ao Amazonas / (Publicação n° 37). p. 
113. 
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que se tornasse a solução para o problema médico no qual se havia convertido o medo do 

sertão. 

Em seu relatório acerca das expedições de exploração e reconhecimento realizadas de 

1907 a 1909 – anteriores, portanto, à criação do Serviço Sanitário da Comissão – Rondon 

deixa bastante transparente sua preocupação com as doenças – neste caso, a malária e o 

beribéri – como podemos ver na passagem abaixo: 

 

“O beribéri e o paludismo continuam a ser o principal obstáculo à nossa ação nos 
sertões em que agimos, porque, os dois outros empecilhos – transporte e índios – 
temo-los conjurado: com dinheiro um, e com bondade, paciência e sofrimento outro. 
Até o fim de 1910, o número de mortos registrados na linha tronco ascendia a 86; e 
na linha ramal da cidade de Mato Grosso a 9”. 19 

 

Não sabemos a medida exata em que os procedimentos previstos nas instruções foram 

adotados pelos médicos da Comissão, nem até que ponto a rotina da mesma foi alterada a 

partir da publicação das Instruções para o Serviço Sanitário. No entanto, se cotejarmos as 

estatísticas de óbitos dos anos anteriores e posteriores à criação do serviço sanitário, veremos 

que, ao invés de diminuir, as mortes aumentaram após o ano de 1910, como podemos ver no 

quadro 1. 

QUADRO 1 

Óbitos por ano na CLTEMA 

 

Ano Quantidade de óbitos 

1907 7 

1908 9 

1909 15 

1910 15 

1911 24 

1912 8 

1913 39 

1914 70 

 

Fonte: Arquivo do Museu do Índio. Serviço de registro audiovisual. Microfilme 327. Relação Geral dos Oficiais, 
Praças e Civis Falecidos na Comissão de Linhas Telegráficas Estratégicas de Mato Grosso ao Amazonas (1907 
a 1919). 

 

                                                 
19  Ver: Comissão de Linhas Telegráficas Estratégicas de Mato Grosso ao Amazonas / (publicação n°39). p. 91. 
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Não podemos e nem devemos confiar plenamente nestes números, tendo em vista que a 

simples comparação ente o número de mortes de membros da Comissão até 1910 de acordo 

com o quadro 1 – uma Relação Geral dos Oficiais, Praças e Civis Falecidos na Comissão de 

Linhas Telegráficas Estratégicas de Mato Grosso ao Amazonas de 1907 a 1919 – com os 

dados apresentados por Rondon no relatório acima citado revela uma grande disparidade 

numérica. Enquanto o quadro aponta 46 mortes até aquele ano, o número apresentado por 

Rondon é 95. De qualquer forma, este número ainda é menor do que as 141 mortes registradas 

pelo quadro 1 entre os anos de 1911 e 1914. 

Se levarmos em conta que, como veremos a seguir, a principal protagonista de todos os 

relatórios médicos da CLTEMA – o que inclui tanto os relatórios produzidos antes quanto 

aqueles elaborados após a criação do Serviço Sanitário e até mesmo os relatórios elaborados 

por Antonio Cajazeira e João Florentino Meira de Faria a partir de viagens realizadas no ano 

de 1914, o último ano de funcionamento da Comissão – continuou a ser a malária, podemos 

concluir que a preocupação com esta doença foi uma constante ao longo dos oito anos de 

trabalho da CLTEMA, antes e depois da organização de seu Serviço Sanitário, mobilizando 

permanentemente a atenção dos médicos que levavam adiante aquele empreendimento. 

Ou seja, apesar dos esforços previstos nas Instruções para o Serviço Sanitário, este 

último não conseguiu em nenhum momento dar conta plenamente de suas atribuições, e 

doenças como o beribéri e a malária continuaram a campear largamente entre os trabalhadores 

e oficiais da Comissão até o fim dos trabalhos de construção da linha telegráfica, no primeiro 

dia do ano de 1915. Não que nesse dia as doenças tenham deixado de existir, mas a partir 

daquele momento elas seriam menos um empecilho dramático aos trabalhos de construção – 

afinal concluídos – e mais uma espécie de fantasma que assombraria permanentemente os 

funcionários da Repartição Geral dos Telégrafos encarregados de operar as estações 

telegráficas construídas em regiões habitadas apenas por indígenas, à espera de um surto de 

desenvolvimento que, ao contrário das onipresentes doenças, eles não veriam até o final de 

suas vidas miseráveis. 
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A ESTRUTURAÇÃO DO TRIBUNAL DO JÚRI NA COMARCA DO RECIFE (1833-
1840) 

 
Augusto César Feitosa Pinto Ferreira1 

 
Resumo 
A partir de 1832, com a aprovação do Código de Processo Criminal, o Júri passou a ter a 
atribuições importantes no Poder Judiciário do Império. Nesta instituição, o ato de julgar – 
atribuição fundamental na consolidação dos poderes do Estado – representava também, 
através dos jurados, um espaço de ampliação da participação cidadã na esfera estatal. Várias 
das críticas ao funcionamento do Júri, no entanto, recaíram justamente sobre a conduta destes 
“juízes de fato”. O objetivo principal deste trabalho é apresentar informações sobre a 
estruturação do Júri na comarca do Recife (1833-1840). Além da descrição das medidas 
tomadas para consolidar esse Tribunal, o texto analisa a percepção dos juízes de direito acerca 
da eficiência do julgamento por jurados. 
Palavras-chave: Júri – Século XIX – Justiça Criminal  
 
Abstract 
After the approval of Criminal Proceeding Code, in 1832, the Jury expanded their attributions 
on the Brazilian judicial system. The trial by Jury was a way to expand the participation of 
citizens on the public affairs. However, it was exactly the juror’s action that received a lot of 
criticizes by judges and politicians. The main objective of this work is to present the creation 
of the Jury in the province of Pernambuco, especially in the area of its capital, the city of 
Recife, at the beginning period of the institution (1833-1840).  The text also describes the 
actions made to consolidate this court, and analyze the perception of the judges concerning 
the efficiency of the judgment by juries. Keywords: Jury – XIX Century – Criminal Justice  
 

  

 

 

 O Tribunal do Júri era a principal instância de julgamento prevista pelo Código de 

Processo Criminal de primeira instância de 1832. Os juízes de paz receberam a prerrogativa 

de julgar as contravenções e crimes que resultassem em penas menos rigorosas: multa de até 

cem mil réis; prisão, degredo ou desterro de no máximo seis meses; pena de três meses na 

casa de correção ou oficinas públicas2. O restante dos crimes, como afirmou Frederico 

Marques, era de competência do Júri (MARQUES, 1997: 39). Aquela legislação exigiu a 

divisão jurisdicional das províncias em termos e comarcas. A cada termo deveria existir um 

                                                 
1Mestrando em História pela Universidade Federal de Pernambuco. Bolsista da CAPES. Bacharel em História 

pela UFPE e em Direito pela Universidade Católica de Pernambuco. 
2 Conferir o art. 12, §7º, do Código de Processo Criminal de primeira instância de 1832. O cargo de juiz de paz 

foi inicialmente introduzido pela Lei de 15 de outubro de 1827. O juiz de paz seria eleito, podendo assumir o 
cargo aqueles que preenchessem os requisitos para serem eleitores, não sendo requisitado o diploma de 
bacharel em direito. Competências policiais e judiciais foram delegadas a esta magistratura leiga (NEQUETE, 
2000: 44-54).  
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Conselho de Jurados3. Em 1833, o Conselho de Governo de Pernambuco dividiu a província 

em nove comarcas. A comarca do Recife passou a abranger os Termos do Recife, Cabo, 

Iguarassu, Itamaracá e de Olinda. A decisão também reafirmava a jurisdição do termo do 

Recife sob uma ampla área territorial e populacional. Enquanto cada comarca deveria ter 

apenas um juiz de direito, a cidade do Recife deveria, diante da expressiva população, ter dois 

magistrados na jurisdição criminal4. O objetivo principal deste texto é apresentar informações 

sobre a estruturação do Júri na comarca do Recife, em seus anos iniciais, além da análise da 

percepção dos juízes de direito acerca da eficiência do julgamento por jurados. A atual 

pesquisa sobre o Júri objetiva contribuir ao debate historiográfico relativo à montagem das 

instituições policiais e judiciais na primeira metade do século XIX (BATISTA, 2006. 

BETZEL, 2006. BRETAS, 1998. FLORY, 1981. VELLASCO, 2004. SILVA, 2003).  

 

1. As primeiras sessões do Tribunal do Júri: problemas e práticas na consolidação 

do julgamento por jurados  

Diversos problemas foram encontrados para se pôr em prática a organização judiciária 

advinda do Código de Processo de 1832. Nos Termos da Comarca de Recife, por exemplo, 

existiram atrasos para a instauração do Júri. Em março de 1836, o Juiz Municipal e de Órfãos 

de Igarassu, Clemente Joze Ferreira da Costa, informava ao Juiz de Direito da Comarca: 

“estão ainda os habitantes deste Termo privados dos saudáveis efeitos da Instituição do Júri”  

5. A falta de recursos da Câmara de Igarassu, segundo o Juiz, impedia que esta fornecesse as 

condições necessárias à atividade do Conselho de jurados. Ele destacou, por exemplo, a falta 

de casa para acomodar as reuniões do Júri. No Termo do Cabo, por sua vez, a ausência de 

promotor foi apontada como causa para a demora da instalação do Tribunal6.   

O Júri de Olinda iniciou suas atividades em maio de 1834. Segundo o redator do 

Diário de Pernambuco, os julgamentos dos réus pobres estariam sendo dificultados, pois os 

advogados do Termo não cumpriam a obrigação de defendê-los7. Em 1835, o Juiz de Direito, 

                                                 
3 Conferir o art. 5º e 7º do Código de Processo Criminal de 1832.  
4 Ata da Sessão Ordinária do Conselho do Governo da Província de Pernambuco. Recife, 17 de maio de 1833. 

In: Atas do Conselho do Governo de Pernambuco (1821/1834), Recife: Assembléia Legislativa de 
Pernambuco/Arquivo Público Estadual Jordão Emerenciano, CEPE, 1997, v. 2, pp. 243/247. Sobre a trajetória 
da cidade do Recife, no que diz respeito à expansão política, geográfica e econômica, ver Raimundo Arrais 
(2004: 98-125).   

5 Diário de Pernambuco, 23/03/1836. 
6 Arquivo Público Estadual Jordão Emerenciano (APEJE), Juízes de Direito (JD) – 01, fls. 128-129. A 

preocupação com a nomeação do promotor com vistas a dar início às sessões do Conselho de jurados também 
foi expressa em ofício da Câmara do Recife ao Presidente da Província, quando do envio da lista tríplice: 
APEJE, Câmaras Municipais (CM) - 13, 05/08/1834.     

7 Diário de Pernambuco, 10/06/1834. 
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João José Ferreira de Aguiar, em ofício ao Presidente da Província, informava que o Júri de 

Olinda teria funcionado com eficiência, mas não deixou de apontar dificuldades enfrentadas 

nas sessões. Ele reclamou da falta de segurança para presidir o Conselho de jurados. Faltavam 

guardas para a sentinela das portas e para a condução dos presos ao Tribunal8. A casa 

destinada ao Júri foi considerada “contrária à natureza daquela Instituição”  9. Jurados e 

espectadores estariam misturados no mesmo espaço e as madeiras do teto rangiam na 

presença de fortes ventos, levando os juízes de fato a requisitar a suspensão das sessões. A 

inexistência de local adequado ao funcionamento do Júri foi um dos motivos que atrasaram o 

início do Júri no Termo do Recife10. A primeira reunião dos jurados nesta cidade, sob a 

organização judiciária oriunda do Código de Processo Criminal de 1832, ocorreu em setembro 

de 183411.  

A ausência dos jurados nas sessões era outra preocupação constante das autoridades. O 

Presidente de Pernambuco, em 1839, ressaltava: “Tem acontecido, que as Sessões somente se 

abram oito dias depois do que fora marcado pelos Juízes de Direito”. Apesar de não 

mencionar esse problema como específico do Recife, tratando-o como questão recorrente em 

toda a Província, outras documentações registram a ausência dos juízes de fato nas reuniões 

dessa comarca. O Edital de encerramento das sessões costumava indicar os cidadãos faltosos 

e multados por não comparecerem ao Tribunal12. Em novembro de 1835, o Juiz de Direito da 

comarca do Recife, Bento Joaquim de Miranda Henriques, noticiava a realização da reunião 

que deveria ter ocorrido em agosto, mas que foi impedida pela falta do número mínimo de 

jurados13. Mesmo assim, a partir da análise das atas das reuniões do Tribunal, percebe-se que 

esta instituição não deixou de se reunir com freqüência no Recife, principalmente após 

superar as dificuldades iniciais de organização14. O redator do Diário de Pernambuco, 

                                                 
8 APEJE, JD - 01, fl. 138. 
9 APEJE, JD - 01, fl. 141. 
10 A procura de local apropriado para funcionamento do Júri consta na seguinte documentação: APEJE, CM - 13, 

09/04/1834, 29/04/1834, 15/05/1834; Diário de Pernambuco, 21/03/1834, 03/06/1834, 18/06/1834.    
11 Diário de Pernambuco, 25/08/1834, 30/09/1834. O Tribunal do Júri, antes do Código de 1832, existiu com 

competência restrita ao julgamento de abuso da liberdade de imprensa, tendo legislação própria sobre o 
assunto (MARQUES, 1997: 37-41). Em 1827, o administrador do Diário de Pernambuco, Antonino José de 
Miranda Falcão, foi réu em processo de abuso da liberdade de imprensa. Segundo Luiz do Nascimento, ele foi 
absolvido pelo Conselho de jurados (NASCIMENTO, 1968: 23-26). 

12 Para exemplos de editais com jurados ausentes e multados, conferir: Diário de Pernambuco, 25/02/1835, 
19/05/1835, 11/06/1835, 17/12/1835, 22/04/1836, 07/03/1837, 22/04/1837. 

13 Diário de Pernambuco, 09/11/1835. 
14 Cada sessão judiciária consistia em diversas reuniões dos jurados. O art. 316 do Código de Processo ordenava 

que, anualmente, deveriam ocorrer seis sessões do Tribunal na capital de Pernambuco. O aumento na 
freqüência das sessões pode ser conferido pelas publicações de editais e atas no Diário de Pernambuco. Foram 
encontrados os seguintes registros de sessões anuais: uma sessão em 1834; duas em 1835; uma em 1836; seis 
em 1837; cinco em 1838. A partir de 1835, o Diário passou a ser também o órgão de publicação oficial do 
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comentando o início das reuniões do Júri em fevereiro de 1837, criticava a ausência dos 

jurados, lamentando a necessidade de adiamento dos julgamentos. Apesar disso, pelo relatório 

da mesma sessão judiciária, percebe-se que o juiz de direito conseguiu levar os trabalhos 

adiante, chegando a elogiar a “regularidade, e assiduidade dos Juízes” 15.  Essas informações 

coincidem com algumas considerações de Viviani Betzel acerca da regularidade e relevância 

da atuação do Júri na comarca de Victoria. Em pesquisa sobre a atuação deste Tribunal no 

Espírito Santo entre 1850 e 1870, Betzel afirmou que, apesar das faltas e outros problemas, as 

sessões e os julgamentos acabavam ocorrendo, mesmo que após algum adiamento: “O 

Conselho de Jurados, é fato, nunca se apresentou com seu número máximo, mas nem por isso 

os julgamentos acumulavam-se de modo a caracterizar a ineficácia irremediável do Júri” 

(BETZEL, 2006: 101).   

A pressão para garantir a presença dos jurados consistiu numa prática comum no 

funcionamento do Tribunal. Editais notificavam os faltosos – procedimento previsto pelo 

Código de Processo Criminal (art. 286). Em junho de 1837, através de aviso no Diário de 

Pernambuco, o procurador da Câmara Municipal do Recife mandava um ultimato aos 

multados. Ele ameaçava usar dos meios judiciais para garantir os pagamentos16. A decisão de 

multar algum faltoso, segundo o art. 313, deveria advir da anuência dos jurados presentes. Em 

1839, o Presidente de Pernambuco, ao criticar as constantes faltas na Província, reclamava por 

“haver-se admitido no Foro a prática de serem absolvidos em uma sessão os Juízes de Fato 

multados na anterior” 17. Em fevereiro de 1835, na reunião do Conselho de Júri do Recife, 

ocorreu um caso em sentido contrário ao exposto anteriormente. O magistrado Nunes 

Machado exigia a presença de dois oficiais da Secretaria do Governo para preencher o 

número de jurados. A Secretaria, por sua vez, requisitou a dispensa dessa função para pelo 

menos um dos funcionários. Colocada em votação, a proposta foi recusada pelos juízes de 

fato18. O exemplo evidencia como, apesar dos problemas, as sessões do Júri poderiam ser 

asseguradas, sendo uma realidade presente na administração da justiça do Recife.  

A regularidade das sessões do Júri na comarca do Recife coincidiu com o período 

posterior à Lei provincial de 14 de abril de 1836, a qual alterou algumas normas sobre a 

                                                                                                                                                      
Governo, passando a publicar diversos editais e despachos da administração pública (NASCIMENTO, 1968: 
35-38).  

15 Diário de Pernambuco: 14/02/1837, 06/03/1837. 
16 Diário de Pernambuco, 14/06/1837. 
17 Relatorio que à Assemblea Legislativa de Pernambuco apresentou na sessão ordinária de 1839 o Exm.° 

Presidente da mesma Província Francisco do Rego Barros. Pernambuco: Typographia de Santos & C.ª, 1839. 
18 APEJE, Polícia Civil (PC) - 02, fls. 26-27. No edital de encerramento, os nomes dos funcionários aparecem na 

lista dos suplentes presentes ao Júri. Diário de Pernambuco, 18/02/1835, 25/02/1835. 
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organização policial e judiciária de Pernambuco19. Uma das mudanças foi relativa ao local de 

reunião do Conselho de jurados, como explicitava o art. 4º: “Somente na cabeça da Comarca 

se reunirá o Conselho de Jurados, suprimidas as reuniões nos demais Termos, cujos membros 

pertencerão ao Conselho de Jurados na respectiva Comarca”. A decisão seguia uma 

possibilidade aberta pelo art. 7º do Código de Processo, indicando que a junção dos Termos 

para o Júri poderia acontecer na cidade, vila ou povoação onde os jurados pudessem atuar 

com maior comodidade. Recife, como capital, era também a cabeça da comarca. Outra 

mudança foi referente aos promotores, como mencionava o art. 8º: “Haverá um Promotor em 

cada Comarca para oficiar perante os Jurados e Juízes de Direito em lugar dos Promotores dos 

Termos, que ficam suprimidos”. Essas mudanças podem estar relacionadas com alguns 

problemas iniciais para instalação do Tribunal na Comarca: falta de local apropriado para as 

sessões e atraso na nomeação de promotor. Essa relação, no entanto, não ficou explícita nas 

discussões sobre a Lei publicadas no Diário de Pernambuco20. A defesa da legalidade da Lei 

Provincial, bem como a crítica à atuação dos juízes de paz – autoridade que passava a ter 

poderes reduzidos – aparece como assuntos mais prioritários do que o propósito expresso de 

melhorar o Júri21.  

 

2. O Júri na visão das autoridades provinciais e juízes de direito do Recife 

A impunidade, o alastramento dos crimes e a falta de segurança individual – temas 

recorrentes nos ofícios, relatórios e periódicos da época – eram geralmente associados ao Júri 

a partir de dois aspectos: falha na atuação dos jurados e dos juízes de paz22. Para além da 

                                                 
19 Lei n° 13 de 14 de abril de 1836. In: Coleção de Leys, Decretos e Resoluções da Província de Pernambuco dos 

annos de 1835 e 1836 - Tomo I. Recife: Typographia de M. F. de Faria, 1856.  
20 Defesas sobre o projeto de Lei em questão foram encontradas no Diário de Pernambuco, 31/03/1836, 

06/04/1836, 09/04/1836, 23/04/1836, 30/04/1836, 14/06/1836. 
21 Sobre as mudanças na organização do policiamento em Pernambuco e atuação dos juízes de paz, conferir a 

Tese de Wellington Barbosa (SILVA, 2003: 121-199). A questão da legalidade da Lei Provincial de 14 de 
abril de 1836 decorreu de um amplo debate transcorrido também em nível nacional. Essa legislação foi 
aprovada com base na autorização advinda do Ato Adicional de 1834, que fez adições e alterações à 
Constituição do Império. Permitiu, por exemplo, que as assembléias provinciais legislassem, dentre outros 
assuntos, sobre empregos provinciais e municipais, divisão judiciária da província e força policial municipal 
(DOLHNIKOFF, 2005: 93-125. FLORY, 1981: 158-163). Algumas iniciativas provinciais, no entanto, foram 
acusadas de ultrapassar as prerrogativas, alterando dispositivos do Código de Processo Criminal de 1832. Os 
próprios Ministros da Justiça deixaram registros sobre essa polêmica, como pode ser visto nos Relatórios da 
Repartição dos Negócios da Justiça de 1835 a 1837,  disponíveis em: 
<http://brazil.crl.edu/bsd/bsd/hartness/justica.html>. Acesso em: 19 de maio de 2009. 

22 As Falas dos presidentes da Província nas sessões de abertura da Assembléia, entre 1835 e 1842, constatam a 
ineficiência da polícia e justiça criminal: Diário de Pernambuco, 06/04/1835, 09/04/1836, 04/04/1837. A 
partir de 1838, disponíveis em: <http://www.crl.edu/content/brazil/pern.htm>. Acesso em: 19 de maio de 
2009. Para alguns exemplos de ofícios e textos de jornais, conferir: Diário de Pernambuco, 07/03/1835, 
23/06/1835, 07/07/1835, 09/03/1836, 15/03/1836, 25/05/1836; O Carapuceiro, 29/06/1833, 26/07/1837; 
APEJE, PC – 02, fls. 8/32/49.  
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função policial e do julgamento nos casos de sua competência, o desempenho dessa 

autoridade leiga e eletiva alcançava os processos do Júri, pois eles faziam a “formação da 

culpa” – parte inicial e crucial do processo, em que se realizavam corpos de delito e 

interrogatórios iniciais – que depois era enviado para acusação no Júri23.    

As críticas, em geral, ressaltavam os seguintes aspectos: jurados temerosos em 

condenar, seja pelo receio da vingança ou pelo sentimento de piedade para com o réu; 

ausência de testemunhas também pelo temor das represálias; erros na formação da culpa, 

dando justificativa às absolvições por falhas e nulidades formais constatadas no processo. 

Alguns desses itens são descritos por Vicente Thomaz de Figueiredo Camargo, Presidente de 

Pernambuco em 1837:  

Seja que mal entendida prudência aconselhe a uns que não devem expor-se a 
vingança dos facinorosos, que tem de julgar, e que temem ver evadidos das prisões; 
seja que noutros a compaixão, e piedade não ceda lugar ao justo, e salutar rigor; 
seja, enfim, que na formação da culpa se não assenta bem os seus fundamentos, e os 
Corpos de delito sejam incurialmente feitos, a absolvição do delinquente, a mais das 
vezes, se verifica; e daí se gera funesta impunidade, que alimenta o crime, 
descoroçoa a virtude, e intimida o inocente24.  

 

Jurados e juízes de paz, no entanto, foram inicialmente instituídos com expectativas de 

trazerem melhorias ao Poder Judiciário. Tâmara Parreira e Viviani Betzel destacaram os 

argumentos apresentados em defesa do Júri por nomes como Bernardo de Vasconcelos, 

Pimenta Bueno e o jurista Francisco Alberto Teixeira de Aragão.  A independência dos 

jurados como garantia do julgamento justo, sem interferência dos poderes instituídos, além da 

garantia da publicidade do processo, eram questões vinculadas ao Júri (BETZEL, 2005. 

PARREIRA, 2005). Carvalho também ressaltou a posição de Bueno: “Na opinião do 

conservador Pimenta Bueno, o júri era o baluarte da liberdade política, uma barreira contra os 

abusos do poder, uma garantia da independência judiciária” (CARVALHO, 1996: 7). A 

implementação do Júri e das reformas liberais do período foram descritas por Flory como 

resultante das críticas ao sistema judicial herdado da época colonial – visto como corrupto, 

atrasado e associado à dominação portuguesa (FLORY, 1981: 33-41).      

                                                 
23 Deve-se lembrar que as atribuições dos juízes de paz, pelo menos de acordo com a Lei provincial de 14 de 

abril de 1836, ficaram reduzidas a funções eleitorais (SILVA, 2003: 158-159). Prefeitos e notários, estes 
responsáveis pelos corpos de delito, substituíram aqueles juízes na esfera policial. Mas, segundo o Relatório 
do Presidente da Província de 1839, as deficiências dos corpos de delito persistiram.    

24 Falla com que o Exm. Snr. Vicente Thomaz Pires de Figueiredo Camargo, Presidente desta Província, abriu a 
Sessão da Assembléia Legislativa Provincial no 1º. Do corrente mez e anno. Diário de Pernambuco, 
04/04/1837.  
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A expectativa em relação à instauração do Júri pode ainda ser percebida pelo discurso 

de Nunes Machado, Juiz de Direito da comarca do Recife, na abertura da sessão deste 

Tribunal em 1835: 

Esta instituição a mais bela, grande, e proveitosa, que trouxe ao Brasil o sistema 
liberal, que felizmente o rege aguarda aos brasileiros infinitos bens: É deste 
Tribunal respeitável, de quem se deve esperar a verdadeira justiça; (...) Deste 
Tribunal, Senhores, composto de sessenta Juízes, tirados da melhor porção da 
sociedade, desaparece a intriga, o ódio, e a amizade; foge o arbítrio de um Ministro 
injusto, e caprichoso, e só aparece a Lei25.   

 
Na abertura da sessão em 1837, no entanto, Nunes Machado já expressava a decepção que se 

formava em relação ao Júri: “o Público se encheu de satisfação, e esperou se não o absoluto 

desaparecimento dos crimes, ao menos grande diminuição deles; (...) mas quão depressa se 

frustrou a esperança, e foi iludida a expectativa pública” 26. Mesmo constatando a impunidade 

e a imprudência de alguns julgamentos, ele continuava defendendo a instituição – “ela é a 

mais santa e liberal” – e clamava pelo maior comprometimento dos jurados com os 

julgamentos e assuntos públicos. 

 A crítica à instituição do Júri e a desconfiança em relação aos jurados aparece de 

forma mais incisiva no discurso do magistrado Manoel Mendes da Cunha Azevedo: 

“Confesso-vos ingenuamente, Senhores, que eu não sei avaliar as vantagens da instituição dos 

jurados; mais sejam quais forem, esta teoria no Brasil se tem degradado por uma prática 

perigosa!” 27. A crítica direcionava-se ao procedimento dos jurados, que estariam absolvendo 

criminosos, e condenando pessoas que poderiam ser absolvidas. Os juízes Nunes Machado e 

Manoel Mendes da Cunha Azevedo alertavam os jurados para os perigos do excesso de 

absolvições, e para a necessidade de julgarem tendo por parâmetro as provas, a Lei, o 

juramento a Deus e o compromisso com a pátria28. Ao insistirem para que não julgassem de 

acordo com as paixões e preconceitos, e que não se deixassem levar pela “sedutora linguagem 

dos Patronos”29, os magistrados expressavam a visão sobre qual seria o comportamento ideal 

do jurado.  

                                                 
25 Falla com que o Juiz de Direito e Chefe de Polícia do Recife o bacharel Joaquim Nunes Maxado abrio a sessão 

dos Jurados no dia 4 de fevereiro deste corrente anno de 1835. Diário de Pernambuco, 06/02/1835. 
26 Falla com que o Juiz de Direito da 1ª Vara do Crime, Joaquim Nunes Machado, abrio a sessão do Jury, no dia 

11 do corrente. Diário de Pernambuco, 14/02/1837. 
27 Discurso que por occasião da abertura da Sessão dos Jurados da Comarca do Recife, no dia 26 do corrente 

mez, pronunciou o Doutor Manoel Mendes da Cunha e Azevedo, Juiz do Direito do Crime na mesma 
Comarca. Diário de Pernambuco, 29/07/1837.  

28 Discurso que pronunciou o Dr. Manoel Mendes da Cunha e Azevedo, Juiz de Direito do Crime desta Comarca, 
por ocasião da abertura do Tribunal dos Jurados no dia 28 de Setembro. Diário de Pernambuco, 06/10/1837; 
Jurados. Diário de Pernambuco, 27/02/1837; 

29 Discurso pronunciado pelo  Ill. Snr. Doutor Manoel Mendes da Cunha, Juiz de Direito da 2ª Vara do Crime, na 
abertura do Tribunal do Jury em 27 de Agosto p. p. Diário de Pernambuco, 23/10/1838.  
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O juiz de direito Felis Peixoto de Brito e Mello, por sua vez, lançou uma crítica mais 

ampla às instituições liberais. Ele condenou a transposição de leis e instituições de países 

como Inglaterra, França e Estados Unidos, pois isso teria ocorrido sem estudos sobre as 

características da população brasileira:  

O Governo é Constitucional, o País deve ter liberdade, venham a França, os Estados 
Unidos, a Inglaterra, transplantem-se as Instituições desses Países; eis o grande 
estudo do Legislador. E o desconto? Pergunto eu, e a comparação? Onde está a 
homogeneidade? Mas que! Não se faça ao Brasil a injúria de usar do Dinamômetro 
para medir as forças do polido Francês com o inculto Brasileiro. Por isso bem 
avultado tem sido o juro do empréstimo de tais Instituições, e sua amortização ainda 
nos está custando rios de sangue30. 

 
O seu discurso assemelha-se bastante ao argumento que embasou a  Reforma do Código de 

Processo Criminal, em 1841: A falta de instrução e o nível inadequado de civilização da 

população brasileira não permitiriam as condições necessárias para a instauração de 

instituições que prezassem pela maior participação cidadã e descentralização na administração 

do Estado (FLORY, 1981: 132-155. CARVALHO, 1996: 8). Mesmo direcionado para o 

propósito de instruir os jurados, estes documentos revelam uma combinação de expectativa e 

frustração diante do Júri. Em alguns trechos, como foi visto, questionavam-se as próprias 

razões para existência da instituição. 

 

3. Considerações Finais 

A tentativa de instalação do Júri na comarca do Recife, em seus anos iniciais (1833-

36), teve ritmos diferentes em seus termos. Em Olinda e Recife, o Tribunal já funcionava em 

1834. No Cabo, Igarassu e Itamaracá – vilas menos populosas e menos urbanas – a falta de 

promotor e a dificuldade de preparação das sessões pelas respectivas Câmaras Municipais 

impediram a montagem da instituição. Além de descrever as dificuldades para montar o Júri, 

a primeira parte do texto procurou demonstrar como foi consolidada uma maior frequência 

das sessões. Além da atuação dos juízes, na busca por garantir a presença dos jurados, parece 

ter sido importante a concentração das sessões no termo do Recife, onde existia maior 

presença das autoridades do Estado e a maior comodidade para realização do Júri. Essa 

constatação pode ainda ser entendida como parte da percepção construída da cidade como 

símbolo do progresso, definição esta que englobava uma maior efetividade e presença da 

Justiça.  Também ficou perceptível que, em Pernambuco, o poder provincial procurou – 

                                                 
30 Falla com que abrio a Sessão do Tribunal do Jury no presente mês de Novembro o Sr. Dr. Felis Peixoto de 

Brito e Mello. Diário de Pernambuco, 12/11/1838. 
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através da Lei de 1836 – atuar sobre a organização da polícia e justiça, fazendo uso das 

atribuições advindas do Ato Adicional de 1834. 

O Júri, instância principal de julgamento na primeira instância, foi alvo de diversas 

críticas, não só no período mencionado neste texto, mas também nos anos posteriores 

(BETZEL, 2006. CARVALHO, 1996.). Nas falas de três juízes de direito do Recife, apenas 

um deles, Nunes Machado, deixou mais perceptível a defesa da instituição do Júri. Mesmo 

assim, ele também repetia as críticas e desconfianças para com o julgamento dos jurados. As 

atas e acompanhamentos das sessões do Júri, no entanto, não demonstravam somente erros e 

absolvições. Na primeira sessão de 1837, presidida pelo próprio Nunes Machado, existiram 

mais condenações do que absolvições31. No fim daquele, o redator do Diário de Pernambuco 

comentava: “Seis sessões ordinárias, uma extraordinária de Sentença, os processos postos em 

dia, eis-aqui fatos, que não admitem contrariedades sobre o progresso, e melhoramento da 

Instituição” 32. Também ressalta a boa atuação dos jurados, que teriam sido independentes, do 

promotor Nabuco de Araújo e dos juízes de direito. Mais pesquisas devem ser realizadas 

sobre a atuação dos jurados e a atitude das autoridades perante o Júri. Betzel, por exemplo, 

percebendo que a decisão dos jurados tinha pouca modificação das instâncias recursais, 

sugere que a crítica excessiva à atuação dos jurados “talvez surgissem de setores pouco 

acostumados às instituições liberais, cujo pressuposto universal de inocência servia para 

proteger os cidadãos da força e da imposição do Estado” (BETZEL, 2006: 133). A pesquisa 

sobre o Júri, portanto, torna-se relevante, pois também envolve temas como a recepção de 

institutos liberais na ordem jurídica e a construção do monopólio dos juízes letrados no campo 

jurídico.  
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A administração e a posse de bens materiais por parte dos jesuítas no Brasil nas 
cartas do padre Manoel da Nobrega.  

Sezinando Luiz Menezes1 

RESUMO 
A colonização do Brasil resultou de interesses e desejos diversos. Entre seus motivadores 
destacam-se a busca por ganhos materiais, e a expansão da fé. A estreita relação entre a Coroa 
e a Igreja em Portugal, fez com que fé e proveito se constituíssem em dois aspectos distintos 
de um mesmo projeto colonizador. Contudo, enquanto donatários, sesmeiros e comerciantes 
eram motivados pelas possibilidades de ganhos materiais, a Igreja, principalmente por meio 
da ação da Companhia de Jesus, lutava para expandir o cristianismo combatendo o infiel e 
convertendo o gentio. A continuidade da obra missionária exigia cada vez mais recursos. A 
principio tal necessidade era suprida por meio de esmolas, de doações e de mercês. No 
entanto, segundo o próprio Nóbrega “a esmola do Rei é incerta”. Sendo assim, para garantir a 
continuidade da obra catequética os jesuítas necessitavam de recursos materiais e coube ao 
Padre Manoel da Nóbrega “desenvolver uma política de posse de terras e de escravos”. 
 Tendo como objetivo a expansão da fé, a Companhia de Jesus  torna-se proprietária de 
fazendas,  engenhos e escravos. Contudo, a participação dos jesuítas nos negócios foi 
obstaculizada pelas normas da Companhia de Jesus e enfrentou resistências, como pode ser 
observado nas cartas de Nóbrega.   
 
PALAVRAS CHAVE: Colonização, Jesuítas, Manoel da Nobrega.  

  

A expansão ultramarina portuguesa, ao longo dos séculos XV e XVI, decorre de 

necessidades, anseios, desejos e interesses diversos. Entre os diferentes, e mais expressivos, 

estímulos à expansão destacam-se a busca de riquezas e a expansão do cristianismo, com o 

combate ao infiel e a conversão do gentio.  Ressalte-se que os portugueses consideravam 

infiéis aqueles que rejeitavam o cristianismo, como os judeus e os muçulmanos, enquanto 

gentios eram os índios americanos que, ingênuos, desconheciam a verdadeira fé.  

A princípio, os distintos motivadores do projeto expansionista não se chocavam, ao 

contrário, se complementavam. Isso pode ser observado, por exemplo, na carta que o rei de 

Portugal, D. Manoel (rei 1495-1521), destina, por meio do navegante Pedro Álvares Cabral, 

ao Samorim (equivalente a rei) de Calicut. 

Na carta, escrita em 11 de março de 1500, D.Manoel demonstra acreditar que os 

portugueses são agentes de Deus, pois a chegada dos navegantes à Índia, assim como tudo que 

ocorreria no mundo material, seria resultado de desígnios divinos. Segundo o Rei de Portugal, 

                                                 

1  Professor Doutor do Departamento de História e do Programa de Pós Graduação em História da Universidade 
Estadual de Maringá, Paraná, Brasil.  
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Deus é o “começo meio e o fim de todas as coisas”. Sendo assim toda a história humana é, 

para o Rei português, realização dos desígnios de Deus, pois por ordem divina “cursam os 

dias, feitos humanos e tempos”. 

Desta forma, quando os portugueses iniciaram as navegações, o fizeram “por serviço 

de Deus” e “inspirados por Deus. Sendo assim, embora a navegação até Calicut tivesse sido 

realizada por homens, era obra divina. (conforme D.MANOEL, 2001) 

Para D. Manoel, Deus teria conduzido os portugueses até a Índia com um duplo 

propósito. Consolidar uma aliança entre portugueses e indianos para a expansão da fé e para o 

estabelecimento de laços econômicos  

É bem de crer que Deus Nosso Senhor não ordenou tão maravilhoso feito com essa 
nossa navegação para somente ser servido nos tratos e proveitos temporais, (isto é 
no comércio) entre vós e nós, mas também nos espirituais das almas e salvação delas 
(D. Manoel, 2001: 67) 

 

A presença portuguesa em Calicut cumpriria um duplo propósito; o comércio e a 

salvação das almas. Para tanto, o Rei de Portugal propunha ao Samorim uma aliança que 

visava simultaneamente o combate ao infiel muçulmano e o estabelecimento de laços que 

permitissem aos mercadores portugueses o acesso ao comércio das especiarias do Oriente. Tal 

proposta somente poderia ser efetuada porque D. Manoel havia recebido informações de 

Vasco da Gama que o Samorim e o povo de Calicut eram cristãos. 

A partir da lógica presente na carta, ao Samorim – pretensamente cristão - não restava 

alternativa, pois aceitar a aliança proposta pelos portugueses era conformar-se a vontade 

divina e não aceita-la significaria opor-se aos desígnios do mesmo Senhor.  

Convém lembrar ainda que, para tornarem-se senhores do comércio das especiarias do 

oriente, os mercadores ibéricos deveriam vencer os muçulmanos que dominavam o comércio 

marítimo no Oceano Indico ao norte do Canal de Moçambique. Sendo assim, a expansão do 

comércio e o combate ao infiel se constituem em uma mesma luta. Afinal, o avanço português 

no comércio de especiarias significava o enfraquecimento dos infiéis e a expansão do orbis 

christianus. 

Esta mesma complementariedade entre fé e “proveito” (palavra que aparece 

recorrentemente nos documentos com o significado de lucro ou ganhos econômicos) pode ser 
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observada na carta do escrivão Pero Vaz de Caminha quando da chegada dos lusitanos no 

litoral brasileiro em abril de 1500.  

Ao mesmo tempo em que busca sinais da existência de metais preciosos e outras 

riquezas, Caminha afirma que a conversão do gentio é a principal tarefa dos portugueses na 

América. E mais, para o autor da carta, por não terem um sistema de crenças, por não 

possuírem “nenhuma idolatria nem adoração”, bastaria que os nativos americanos 

entendessem a língua falada pelo europeu para serem facilmente convertidos ao cristianismo. 

Solicita então ao Rei que sejam mandados padres ao Brasil e que tais padres permaneçam 

mais tempo entre os nativos. (Caminha, 1985) 

 Caminha, entretanto, não se esquece das questões materiais, e informa ao Rei que, 

embora tenham procurado, os portugueses ainda não sabiam se no território havia ouro e 

prata, mas as terras descobertas pareciam ser férteis e abundantes em água. 

Contudo, apesar das promessas de riquezas materiais, o autor da carta considera que a 

maior riqueza da terra são os índios e a principal tarefa dos portugueses na América 

consistiria na catequese dos nativos, pois (...) “o melhor fruto que dela [do Brasil] se pode 

tirar me parece que será salvar esta gente. E esta deve ser a principal semente que Vossa 

Alteza nela deve lançar. 

E mais,  

 E que não houvesse mais que ter aqui Vossa Alteza esta pousada para a navegação 
de Calicut, isso bastava. Mais ainda, disposição para nela cumprir-se – e fazer – 
o que Vossa Alteza tanto deseja, a saber: acrescentamento da nossa Santa Fé. 
(CAMINHA, 1985, p.98 – os destaques são meus) 

 

Quando se iniciou a colonização, as pretensões da Coroa com relação à terra de Santa 

Cruz , nome com o qual o território foi batizado, mantinham-se as mesmas do oriente, embora 

a obtenção do proveito obrigasse – diferentemente do que acontecia no Oriente – a 

organização da produção mercantil.  

Os objetivos de expansão da fé e da obtenção do proveito podem ser observados em 

uma série de documentos oficiais que estabeleciam as ações que deveriam ser efetivadas no 

Brasil. Citemos, para exemplificar, a Carta de doação da Capitania de Pernambuco a Duarte 

Coelho e o Regimento de Tomé de Souza, que foi nomeado o primeiro governador geral do 

Brasil em 1549. 
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No primeiro documento, datado de 26 de abril de 1534, o rei ressalta os objetivos da 

colonização dos territórios americanos pelos portugueses. Segundo D. João III, que havia 

assumido o trono em 1521, o povoamento do território descoberto seria realizado a “serviço 

de Deus,” a bem do Reino de Portugal e a bem dos próprios índios, pois a colonização seria 

realizada para “se exaltar”, “a nossa Santa Fé Católica”. (DOCUMENTOS HISTÓRICOS, 

1929:68) 

Passados quinze anos da carta de doação de Pernambuco, em 1549, D.João III nomeia 

Tomé de Souza governador geral do Brasil. Antes de partir para a América o governador 

recebeu do Rei uma carta que estabelecia minuciosamente as ações a serem desenvolvidas, as 

prioridades e a forma como o governador deveria se relacionar com os capitães donatários, 

com os demais colonizadores e com os índios. No Regimento de Tomé de Souza mais uma 

vez são ressaltados os dois aspectos do projeto colonizador. 

Segundo o documento, a colonização do Brasil estava sendo conduzida a serviço de 

Deus – “para exaltar a fé”- e do rei, para o proveito de Portugal, e dos nativos do Brasil, que 

seriam catequizados. (In: RIBEIRO e MOREIRA NETO, 1992) 

A partir do que foi até agora exposto podemos afirmar que, para a Coroa, não havia 

distinção entre fé e proveito, isto é, entre interesses espirituais e materiais.  Contudo, se nos 

documentos oficiais persiste uma identificação entre fé e proveito, o mesmo não ocorre 

quando o historiador consulta as cartas e os relatos dos portugueses que vieram participar da 

colonização do Brasil.  

No cotidiano da colonização, a expansão da fé e a obtenção de ganhos materiais se 

dissociam e se expressam na ação de distintos sujeitos. Ou seja, enquanto para os capitães 

donatários , sesmeiros (portugueses a quem, por concessão régia, os donatários concediam 

terras no Brasil), comerciantes e agentes da Coroa, os ganhos materiais tornam-se 

preponderantes, a expansão da fé, com a conversão do gentio, torna-se tarefa exclusiva da 

Igreja, especialmente da Companhia de Jesus. 

Ressalte-se no entanto que a ênfase nas questões da vida material, na obtenção do 

proveito, não exclui a concepção do Orbis christianus que predominava em Portugal 

seiscentista. Da mesma forma também não exclui a relevância do papel que os portugueses 

acreditavam que lhes cabia na expansão da fé, pois os portugueses se viam, de fato, como 

agentes de Deus na expansão do cristianismo. 
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A crença de que os colonizadores estão tanto a serviço de Deus quanto do Rei (mesmo 

porque o Rei somente reina por designo divino) são recorrentes na documentação. Não se 

trata aqui de negar esse aspecto da ação dos portugueses. No entanto, à medida que a 

colonização avança vai se construindo uma hegemonia dos interesses materiais sobre os 

espirituais. Nesse sentido é extremamente esclarecedora a posição de Pero de Magalhães 

Gandavo sobre o nome da Colônia. Humanista, amigo de Camões, este autor esteve no Brasil, 

e ao retornar a Portugal, publica, em 1570, o Tratado da Terra do Brasil e a História da 

Província de Santa Cruz, livros onde relata os avanços e percalços da colonização 

portuguesa. Segundo o autor, ao descobrir o território Pedro Álvares Cabral o teria, muito 

propriamente, chamado de Santa Cruz, contudo, depois que o pau-brasil, utilizado para tingir 

tecidos, começou a ser enviado a Portugal, o nome Brasil teria se imposto ao nome Santa 

Cruz. 

(...) depois que o pao da tinta (ISTO É O PAU-BRASIL) começou de vir a estes 
Reinos; ao qual chamaram brasil por ser vermelho, e ter semelhança de brasa, e 
daqui ficou a terra com este nome de Brasil. Mas para que nesta parte magoemos ao 
Demônio, (...) tornemos-lhe a restituir seu nome e chamemos-lhe Província de Santa 
Cruz, como em principio (...) porque na verdade mais he destimar, e melhor soa nos 
ouvidos da gente Christã o nome de hum pao em que se obrou o mistério de nossa 
redençam que o doutro que nam serve de mais que de tingir pannos ou cousas 
semelhantes. (GANDAVO: 1980b: 80) 

  

A preponderância do nome Brasil é reveladora também de uma mentalidade que 

orienta a expansão ultramarina e se consolida ao longo do primeiro século da colonização. 

Explico. 

Ao transformarem os trópicos em América portuguesa, Colônia ou “Brasil”, os 

trópicos também irão, paulatinamente, transformar os portugueses. Na medida em que os 

portugueses se transformam, produzem um novo mundo. No entanto, o novo mundo é “novo 

por certo. Mas não por ser outra edição do Primeiro. Novo por ser uma criação inédita. Mais 

original do que teriam desejado os criadores. Não se reiterava a Europa, inventava-se a 

América” (FRANÇA, E.O. e SIQUEIRA, S. s/d: XIII). Ao “inventar-se a América”, são 

produzidas novas relações sociais, novas formas de vida, novas mentalidades, produz-se 

enfim um novo homem que vai paulatinamente se distinguindo do reinol, isto é, daquele que 

habita o Reino.  

Esta “invenção da América”, com a conseqüente produção de uma nova mentalidade, 

pode ser observada nas cartas daqueles homens que viam colonização como a recriação da 

Europa - os jesuítas. 
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Em 1549 chega ao Brasil Tomé de Souza, o primeiro governador geral, que vem 

administrar a Colônia em nome do Rei, se sobrepondo, mas não extinguindo as capitanias e os 

capitães donatários. Com Tomé de Souza chega o primeiro grupo de jesuítas. Entre esses se 

destaca Manoel da Nóbrega.  Logo em sua primeira carta após a chegada ao Brasil, Nóbrega 

escreve a Simão Rodrigues, fundador e Provincial da Companhia de Jesus em Portugal, 

relatando as primeiras atividades realizadas. 

 Nesta carta o jesuíta informa que ele se encarregaria da pregação junto aos 

portugueses enquanto o Padre Navarro se dedicaria a catequese dos índios. Sobre sua 

atividade missionária Nóbrega informa que o maior problema a ser enfrentado no Brasil não 

era com relação aos nativos, mas decorria dos colonizadores portugueses que, em um curto 

espaço de tempo de vivência na colônia (menos de vinte anos) estavam abandonando os 

princípios que pautavam a vida em Portugal.  

Ou seja, ao construir um “novo mundo” nos trópicos e” inventar o Brasil”, o 

colonizador também “se inventava” como um novo homem. 

Para Nóbrega, os problemas eram maiores na Capitania de Pernambuco. Entre 27 e 

28 de julho de 1551 os jesuítas chegavam pela primeira vez, naquela capitania. Como 

sabemos, Pernambuco foi a região onde a colonização avançou mais rapidamente, onde a 

presença do europeu era mais incisiva e, no entendimento de Nóbrega, era a Capitania que 

mais precisava dos jesuítas, pois, exatamente por ser povoada por um numero maior de 

portugueses, tinha “os pecados mui arraigados e velhos” (NOBREGA, 1988: 112).  

Interessante observar que exatamente por ser povoada “por muitos” é que os pecados estão 

mais presentes em Pernambuco. Assim sendo, não é sem sentido afirmar que, para Nóbrega, 

colonizar, na forma como era praticada no Brasil, é pecar. 

Em cartas escritas em 13 e 14 de setembro de 1551, a primeira aos irmãos da 

congregação que estavam em Coimbra e a segunda ao Rei D.João III, Nóbrega relata as 

atividades realizadas pelos jesuítas naquelas poucas semanas em Pernambuco. São 

realizados casamentos entre brancos e índias “que viviam em pecado”, isto é, que embora 

vivessem juntos, não haviam recebido o sacramento do casamento.  Além disso, os jesuítas 

promovem a paz entre brancos e índios, realizam casamentos de “moças filhas de christãos 

dada á soldada a solteiros” (isto é, filhas de cristãos que se prostituem). Enfim os jesuítas 

realizam as ações necessárias para reconduzir os cristãos ao caminho da, verdadeira, fé. 

Ressalte-se que, para o autor das cartas, os padres que estavam em Pernambuco antes da 
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chegada dos jesuítas não estavam preocupados em “salvar almas”, pois “estavam todos nos 

mesmos pecados dos leigos”.  

Ao falar dos nativos o jesuíta mostra uma posição mais complacente e afirma que 

todos que estabelecem contato com os jesuítas ”dizem que querem ser como nós.” (Idem:72) 

O jesuíta considerava ainda que o maior impedimento a catequese do gentio eram 

os cristãos (portugueses), pois dizia Nóbrega: “Sómente temo o mau exemplo que o nosso 

Christianismo lhe dá, porque há homens que há sete e dez annos que se não confessam e 

parece-me que põem a felicidade em ter muitas mulheres.” (NOBREGA, 1988: 75) Entre os 

portugueses os pecados eram tantos que “até agora pouco podemos conversar o gentio, 

porque os christãos estavam taes que nos ocupam muito suas confissões e negócios com 

elle”. (1988: 122) A carta escrita ao Rei informa ainda que “nesta capitania (Pernambuco) se 

vivia muito seguramente nos pecados de todo gênero” (1988: 123).  

Para Nóbrega o donatário de Pernambuco era o principal responsável por toda essa 

imoralidade, pois, embora virtuosos, Duarte Coelho e sua mulher estavam negligenciando 

suas obrigações com a fé, e não impunham aos portugueses a ortodoxia religiosa que 

imperava no reino, e, como já afirmamos, para o jesuíta, colonizar significava desenvolver 

na América ações para reiterar o velho mundo. Convém lembrar, no entanto, que ao 

transformarem os trópicos, os colonizadores, jesuítas inclusive, também se transformam.  

Para realizarem seu trabalho missionário é significativa a necessidade que os padres da 

Companhia de Jesus têm de prover a vida material na Colônia. Necessidade esta que, em larga 

medida, deriva de problemas recorrentes do padroado régio. 

 O padroado régio promoveu um profundo entrelaçamento entre a Coroa e a Igreja em 

Portugal e nas conquistas permitindo que, entre outras atribuições, o Rei (e administrador da 

Ordem de Cristo a partir do reinado de D. João II (rei 1481 a 1495) recolhesse o dizimo da 

Igreja. Como, na maior parte do tempo, as agruras financeiras da Coroa não permitiam a 

prática da “re-dizima”, isto é, que a Coroa destinasse a Igreja os valores arrecadados em nome 

daquela instituição, as ordens religiosas que atuavam no além mar eram obrigadas a buscar 

formas de prover sua própria manutenção.  

Para prover as necessidades de manutenção das casas e dos colégios, os jesuítas, 

rapidamente, vão se adaptar ao Novo Mundo. Manoel da Nóbrega logo percebe a necessidade 
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da posse e da administração de bens materiais como forma de assegurar a continuidade do 

trabalho missionário.  

Sendo assim, já em 1551, em carta de 14 de setembro, solicita ao Rei que determine ao 

governador que “mande dar alguns escravos da Guiné á casa para fazerem mantimentos, 

porque a terra é tão fértil que facilmente se manterão e vestirão muitos meninos, si tiverem 

alguns escravos que façam roças de mantimentos e algodoaes” (NOBREGA, 1988: 126). 

Em carta ao Padre Provincial de Portugal, Nóbrega retoma a questão da necessidade 

de manutenção do colégio dos jesuítas e afirma que “nós vivemos de esmolas, e comemos 

pelas casas com os criados desta gente principal” (1988: 129) e explica que o fazem “por que 

se não escandalizem de fazermos roças e termos escravos, e para saberem que tudo é dos 

meninos” (Idem).  

No entanto, se Nóbrega afirma não solicitar qualquer tipo de recompensa material para 

os padres, o mesmo não ocorre quando discute a manutenção da obra catequética. Para esta 

são necessários bens materiais e escravos. 

Poderíamos continuar citando outras cartas do Padre Manoel da Nóbrega onde as 

dificuldades de manutenção das casas e colégios são ressaltadas. No entanto, acreditamos que, 

para as finalidades dessa exposição, os trechos citados são suficientes para ilustrar que a 

necessidade de expandir a fé, de converter o gentio gera problemas que somente podem ser 

solucionados com a participação dos jesuítas na administração de bens matérias. 

Contudo, as posições de Nóbrega sobre a posse e a administração de bens materiais, 

inclusive escravos africanos, como forma de garantir o trabalho missionário sofreram 

oposição no interior da companhia de Jesus. Após o afastamento de Simão Rodrigues, 

primeiro provincial de Portugal, seus sucessores Diogo Mirão e Luís da Grã, se opuseram a 

orientação do Padre Manoel da Nóbrega.  

As posições de Luís da Grã adquirem força com a aprovação em 1556 das 

Constituições da Companhia de Jesus. Segundo as Constituições, os jesuítas deveriam fazer 

um voto de pobreza que os proibia de ter qualquer tipo de bem ou renda. Ainda segundo as 

constituições, “nenhuma igreja ou casa da companhia, a não ser os colégios e os 

estabelecimentos de noviciado poderia ter renda própria” (HOLANDA, 1989, p.140). 
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A reação de Nóbrega foi imediata e, embora o voto de obediência o obrigasse a aceitar 

as restrições à posse de bens materiais, naquele mesmo ano de 1556 escreve a Inácio de 

Loyola, fundador e superior da Companhia de Jesus, narrando as dificuldades da casa de São 

Paulo de Piratininga, pois em razão da pobreza dos moradores a obra missionária carecia de 

doações e de esmolas e não possuía recursos para a sua manutenção.  

Em resposta a solicitações do Padre Nóbrega, em 1564, a Coroa determinou que fosse 

efetuada a redízima de todos os dízimos e direitos que pertencessem ao Rei em todo o Brasil, 

“para sempre”, para sustentação do Colégio da Baia. Posteriormente os Colégios do Rio de 

janeiro (em 1568), e de Olinda (em 1576) também foram contemplados com a transferência 

de recursos. 

No entanto, embora tenha possibilitado - naquele momento – recursos necessários para 

a continuidade da expansão do Orbis cristhianus as dotações reais não eram suficientes para a 

continuidade e crescimento da obra missionária. Além disso, conforme Nóbrega, a pobreza 

dos moradores, sobretudo de Piratininga fazia com que as esmolas fossem poucas. Assim 

sendo, para expandir a fé, os inacianos deveriam buscar outras fontes de recursos  

Conforme vimos, as Constituições proibiam aos jesuítas a posse de bens materiais. No 

entanto, o mesmo não acontecia com os Colégios e Casas. Estes poderiam ter bens para a sua 

própria manutenção. Sendo assim, a necessidade de recursos para manutenção da obra 

missionária obriga os jesuítas a administrarem os bens materiais das Casas e Colégios. 

Na medida em que a ação missionária se intensifica, com a multiplicação das casas e 

colégios, aumenta a necessidade de recursos que não pode ser suprida com as doações, 

esmolas e com as dotações régias. Por conseguinte, quanto maior a obra missionária, maior a 

necessidade dos recursos gerados pelos “negócios dos jesuítas” para a manutenção das 

atividades catequéticas.  

Ao longo do período de atuação da Companhia de Jesus no Brasil, na medida em que 

crescia a atuação dos inacianos, a necessidade de gerar recursos foi crescendo continuamente, 

assim, em 1757, portanto passados duzentos anos da luta do Padre Manoel da Nóbrega e as 

vésperas da expulsão dos jesuítas dos territórios portugueses (3/9/1759), “a dotação régia do 

Colégio da Bahia representava apenas 2,4% da receita total”. E mais, “desde 1701, as 

contribuições dadas pela Coroa nunca foram maiores do que um quinto do total da receita de 

qualquer um dos cinco colégios da ordem no Brasil” (2008, P.175).  
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Naquele mesmo ano, a chamada “renda industrial” do colégio da Bahia, ou seja a 

receita gerada pela criação de gado, produção de açúcar, e outros “negócios” representava 

54,9 % do total. (2008, p.175). 

Conforme procuramos expor, o projeto de colonização portuguesa do Brasil implicava 

tanto na expansão da fé, quanto da busca de ganhos materiais A principio os jesuítas não 

tinham a intenção de se envolver na administração de bens materiais. No entanto, as 

dificuldades de manutenção das casas e colégios e a necessidade de expandir a obra 

missionária, fez com que o Padre Manoel da Nóbrega solicitasse ao Rei e aos superiores da 

Companhia de Jesus autorização para que as casas e colégios possuíssem bens materiais, 

inclusive escravos (“para a manutenção dos meninos”). A partir de então os jesuítas vão se 

envolver cada vez mais no mundo dos negócios, tendo sido inclusive proprietários de 

engenhos e fazendas onde o trabalho escravo dos africanos predominava. 

Assim, o crescimento dos “negócios jesuíticos” toma tal dimensão que torna a 

Companhia de Jesus a mais poderosa ordem religiosa do mundo lusitano. Fato esse que vem 

agudizar uma série de conflitos entre o clero e os demais colonizadores, isto é, entre fé e 

proveito, na América portuguesa. 
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Imprensa e cultura letrada no Amazonas, 1889-1930. 
  

Maria Luiza Ugarte Pinheiro* 
      
  

Resumo: O artigo aborda o processo formativo do periodismo no Amazonas, analisando suas 
características gerais e suas principais linhas de força, bem como inquirindo acerca de sua 
articulação no interior de um contexto social marcado por forte tradição de oralidade, onde 
nem a escrita e nem mesmo a língua portuguesa mostravam-se como hegemônicas. 
Apresentando-se como um dos mais significativos emblemas da modernidade, o periodismo 
tendeu a reforçar os ideais "civilizatórios" e a crença no progresso material e espiritual 
patrocinado pela cultura burguesa em expansão. Imbuído de tais valores, o periodismo 
amazonense tendeu a assumir sem dificuldades a projeção dessas imagens de modernidade e 
progresso, pondo-se a serviço da nova ordem burguesa. Sendo, no entanto, tão dinâmico 
quanto à sociedade que o produziu, o periodismo amazonense também expressou tanto quanto 
instituiu clivagens e segmentações, abrindo contradições as mais diversificadas. 
 
Palavras-Chave: História da Imprensa, Cultura letrada, Periodismo 
 
 
Abstract: The article approaches the formative process of the journalism in Amazon, 
analyzing their general characteristics and their main lines of force, as well as inquiring 
concerning his/her articulation inside a social context marked by strong orality tradition, 
where nor the writing and not even the Portuguese language was shown as hegemonic. 
Coming as one of the most significant emblems of the modernity, the journalism tended to 
reinforce the ideals in the civilization and the faith in the material and spiritual progress 
sponsored by the bourgeois culture in expansion. Dipped of such values, the journalism 
amazonense tended to assume without difficulties the projection of those modernity images 
and progress, putting to service of the new bourgeois order. Being, however, as dynamic as 
for the society that produced him/it, the journalism amazonense also expressed as much as 
instituted clivagens and segmentations, opening contradictions the more diversified. 
 
Keyword: History of the Press, learned Culture, Journalism 

 
 

A importância da imprensa nas sociedades modernas é inconteste. Menos que mero 

veículo de comunicação, sua dimensão enquanto força de transformação social impregnou a 

história de todos os povos e países1. Se de meados do século XV (1455 é o ano da publicação 

da Bíblia de Gutenberg) até as décadas finais do século XVIII a expansão da imprensa foi 

                                                 
* Doutora em História pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, Professora Adjunto II do 

Departamento de História da UFAM e membro do Mestrado em História da UFAM. malu@ufam.edu.br  
1 JÜRGEN Habermas registra que essa transição já havia se processado nos primórdios de uma imprensa 

artesanal, “em que o interesse do editor era puramente comercial... A este momento econômico se acresce, no 
entanto, um novo momento, político no sentido mais amplo, assim que a imprensa de informação evoluiu para 
uma imprensa de opinião e que o jornalismo literário passou a concorrer com a mera redação de avisos. 
Bücher descreveu, numa frase, os grandes traços dessa evolução: ‘Os jornais passaram de meras instituições 
publicadoras de notícias para, além disso, serem porta-vozes e condutores da opinião pública, meios de luta da 
política partidária’.”. HABERMAS, Jürgen. (HABERMAS,1984, p.213-4.).  
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lenta e restrita, grosso modo, a áreas metropolitanas dos impérios ocidentais, após este 

período a Imprensa atravessa as barreiras coloniais e se instalou vigorosamente no além-mar.  

No Brasil, um rígido controle estatal impediu a montagem de prensas e a publicação de 

impressos durante todo o período colonial, mas já no início do século XIX esse controle 

passaria a ser cotidianamente questionado. Com efeito, uma vez aprimorada, a técnica de 

impressão de caracteres tipográficos permitiu a proliferação de panfletos e libelos 

revolucionários que, distribuídos e consumidos muitas vezes na mais profunda 

clandestinidade, chegavam às camadas populares, ampliando o espaço da participação política 

e da cidadania. (DARNTON, 1992)  

Na segunda metade do século XIX, o Amazonas partilhou com as demais regiões do 

Brasil de um verdadeiro frenesi de produção periódica, responsável pelo aparecimento de 

mais de 500 títulos nos cem primeiros anos de sua existência (BAHIA et al, 1908; FREIRE, 

1990). Iniciada em 1851, com a publicação do Cinco de Setembro, a imprensa amazonense 

chegou ao seu sesquicentenário sem ter despertado um volume de estudos analíticos numa 

dimensão proporcional ao papel social por ela desempenhado no contexto local.  

A trajetória da Imprensa no Amazonas está ligada à própria constituição do aparelho de 

estado no Extremo Norte, já que é somente com a decretação da Província do Amazonas, em 

1851, que se monta a primeira prensa em Manaus. Contudo, uma característica 

eminentemente oficialesca, presente nos primeiros anos, vai pouco a pouco dando lugar a 

diversificações não só estilísticas, mas também programáticas, fruto de sua inequívoca 

penetração nos mais diversos segmentos sociais.  

Tal penetração transcendia não só os limites das estratificações sociais de classe, mas 

até mesmo aqueles impostos pelas barreiras do analfabetismo e do predomínio da oralidade 

em sociedades iletradas (RAMA, 1998; ONG, 1998). As práticas da leitura coletiva, ocorridas 

nos espaços privados das casas ou nos espaços públicos dos cafés, quiosques, praças e 

esquinas, arregimentavam para a Imprensa um público cada vez mais amplo, ansioso não só 

por informação, mas também por participação.  

O caráter artesanal das folhas manuscritas ou dos jornais impressos que denunciam o 

pouco contato de seus redatores com aquilo que se poderia chamar de cultura letrada!) 

presente na produção de inúmeros títulos de jornais e revistas dá conta de que os mais 

variados segmentos sociais utilizaram-se da imprensa para difundir idéias e opiniões, que não 

deixam de ser, explícita ou implicitamente, propostas de intervenção social.  
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Dessa forma, é possível argumentar que, como instâncias constitutivas do social, os 

jornais, pelo que defendem ou contestam; pelo que silenciam ou omitem, traduzem a história 

e a cultura de um povo. O que se quer argumentar é que  

 

A imprensa, ao invés de espelho da realidade passou a ser concebida como 
espaço de representação do real, ou melhor, de momentos particulares da realidade. 
Sua existência é fruto de determinadas práticas sociais de uma época... A produção 
desse documento pressupõe um ato de poder no qual estão implícitas relações a 
serem desvendadas. A imprensa age no presente e também no futuro, pois seus 
produtores engendram imagens da sociedade que serão reproduzidas em outras 
épocas”. (CAPELATO, 1994: 24-25) 

 
 
Outro ponto a ser destacado é a convergência, relativamente recente, da produção 

historiográfica com a produção periódica, já que durante muito tempo nossa historiografia, 

informada muitas vezes por concepções afinadas com o positivismo questionava a validade do 

uso da Imprensa, marcada por seu “caráter opinativo” (subjetivo), no interior do processo de 

construção de um conhecimento que se queria científico (leia-se “objetivo”).  Comentando o 

peso de uma tradição historiográfica característica do século XIX e de boa parte do século 

XX, Tânia Regina de Luca argumenta que “os Jornais pareciam pouco adequados para a 

recuperação do passado”, uma vez que os historiadores dentro daquele espectro 

historiográfico deveriam “valer-se de fontes marcadas pela objetividade, neutralidade, 

fidedignidade, credibilidade, além de suficiente distância de seu próprio tempo”. (LUCA, 

2006:111-153)  

Se a ruptura com tais postulados, associada a uma nova concepção de “documento”, já 

se materializara em fins do século XIX e se tornara, nos anos trinta do século passado palco 

do confronto aberto pela emergência dos Annales e de seus “combates pela História”; no 

Brasil, a incorporação da imprensa pelos historiadores foi tímida até meados dos anos setenta, 

atraindo a atenção de poucos estudiosos. (RIZINI, 1999; SODRÉ, 1999)  

 Embora a atenção dos historiadores tenha se ampliado bastante nas últimas duas 

décadas, a constituição de uma História da Imprensa no Brasil e, principalmente, de uma 

História da Imprensa no Amazonas, ainda exigem esforços coletivos e estudos sistemáticos 

como os que este projeto pretende desenvolver. Nossa proposta atual de investigação passa 

pela tentativa de inventariar de forma mais exaustiva a produção periódica amazonense, não 

só explorando as características específicas apresentadas no interior dessa diversificada 

produção de jornais e revistas do Amazonas editado entre os anos de 1851 a 1930, como 

também analisar a importância desses veículos, externando alguns dos principais projetos e 
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propostas de intervenção social que, de forma explícita ou não, compuseram o universo 

jornalístico do período. 

Daremos ênfase também na identificação dos mecanismos pelos quais os periódicos 

locais entabulavam discussões críticas acerca do modelo socioeconômico vigente, externando 

problemas específicos da sociedade amazonense da época, tal como os relacionados à 

exclusão social, à emancipação feminina ou a política oligárquica.  

Pensar o periodismo no Amazonas, buscando uma compreensão tanto do papel por ele 

desempenhado, quanto dos dilemas no momento de sua introdução no contexto regional, foi 

uma possibilidade que comecei a amadurecer ainda durante o desenvolvimento de minha 

dissertação de mestrado. De fato, o tema emergiu de um intenso contato mantido com os 

jornais do Estado no decorrer daquele processo de pesquisa. (PINHEIRO, 1996)  

Buscávamos, à época, dar visibilidade a uma determinada categoria de trabalhadores 

urbanos (os estivadores), procurando recuperar suas experiências sociais específicas num 

momento histórico em que tanto aquela categoria quanto a própria cidade estavam passando 

por um processo formativo repleto de experimentações e tensões. 

No decorrer da pesquisa, foi sendo confirmada nossa suspeita inicial de que as fontes 

de cunho oficial (relatórios, exposições, mensagens de governo, etc.) acabavam reforçando 

uma postura historiográfica preexistente que, grosso modo, silenciava sobre os segmentos 

populares, em especial sobre os trabalhadores urbanos menos favorecidos. Uma alternativa a 

esse silêncio documental veio a partir do recurso às fontes jornalísticas, tendo sua utilização 

possibilitado uma maior aproximação com o tema proposto, que dizia respeito a vivências 

daqueles segmentos populares de Manaus. 

Embora quase todos os jornais pesquisados demonstrassem estarem comprometidos 

em maior ou menor grau com os mecanismos vigentes de controle e dominação, muitos 

traziam colunas e sessões que, espremidas entre suas páginas secundárias, davam a ver os 

populares e os temas mais corriqueiros do viver urbano. 

Dessa forma, até mesmo em um periódico tradicionalmente ligado aos grupos 

dominantes, como o Jornal do Comércio, foi possível encontrar sessões, como Coisas 

Policiais ou Queixas do Povo, por onde temas considerados “menos nobres” para leitor da 

elite eram cotidianamente veiculados. Tais colunas traziam obviamente uma carga 

preconceituosa pejorativa para com as camadas populares da sociedade local, algumas vezes, 
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tratada de forma genérica como sendo o “populacho”, ou ainda como “marginais”, “ébrios”, 

“vadios” e “prostitutas”. 

De modo algum a busca de uma maior aproximação da vivência popular a partir dos 

jornais era tranqüila, sendo necessário, muitas vezes, transpor os meandros discursivos da fala 

jornalística e buscar, nas entrelinhas, as informações desejadas. Contudo, uma vez superado 

esses obstáculos, os jornais revelaram-se importantes fontes de informação, por onde era 

possível perceber múltiplas dimensões do viver social. 

Nesse processo de descoberta da riqueza documental que os jornais encerravam, dois 

pontos chamaram particularmente a atenção. Um primeiro, puramente quantitativo, dava 

conta do grande número de jornais produzidos no Amazonas entre as últimas décadas do 

século XIX e as primeiras do atual, demonstrando que o Estado partilhou com as demais 

regiões do país do frenesi que marcou a introdução da imprensa no Brasil. 

Outro ponto importante dizia respeito à diversidade desses veículos já que produziram 

uma gama de abordagens acerca de temas comuns, quebrando uma visão preconceituosa 

inicial que entendia a imprensa como portadora de um discurso monolítico e “oficial”, sendo 

mera extensão dos interesses dominantes. Antes de tudo, é preciso entender a imprensa “como 

prática social e momento da constituição/instituição dos modos de viver e pensar”. (CRUZ, 

2000: 20) 

Assumindo interesses de grupos e facções, o discurso jornalístico possibilita a 

percepção das tensões e conflitos que permeiam a própria sociedade. Deste ângulo, foi 

possível perceber que a atuação de muitos periódicos (e não só os “operários”), manifestando 

articulações sociais marcadamente diferenciadas das defendidas pelos grupos dominantes, 

acabou dando vazão a uma quantidade de avaliações críticas da realidade social. 

Todas essas questões nos colocaram importantes inquietações que entendíamos a 

época ser relevantes e passíveis de serem aprofundadas enquanto parte integrante de um 

projeto de doutoramento. Assim, quando houve a oportunidade de fazer o doutorado optei 

trabalhar com os periódicos tanto como fonte quanto como objeto. Daí surgiu “Folhas do 

Norte: letramento e periodismo no Amazonas, 1880-1920. (PINHEIRO, 2001)  

Minha proposta de investigação passou pela tentativa de inventariar a produção 

periódica amazonense a partir das características específicas a que os jornais do Amazonas se 

atribuíam, buscando discutir a importância de cada um desses suportes para a execução dos 

projetos e propostas sociais por eles assumidos. Buscamos ainda recuperar as formas pelas 
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quais os periódicos locais entabulavam discussões e críticas acerca do modelo 

socioeconômico vigente, externando problemas específicos da sociedade amazonense entre os 

anos de 1880 e 1920, em especial os relacionados à exclusão social, à emancipação feminina, 

à política oligárquica, etc. 

O período que se abriu após 1880 foi caracterizado pela proliferação de uma grande e 

diversificada quantidade de jornais que, começaram a mostrar sinais de significativo avanço 

não só em relação ao processo de composição e editoração gráfica, mas também no sentido de 

ampliação da qualidade editorial, consolidando a presença e participação de grupos cada vez 

mais amplos de intelectuais, que faziam das páginas dos jornais um campo fértil para a 

contínua troca de idéias e para o desenvolvimento do debate político. 

 Se for correto afirmar que a Manaus da Borracha foi transformada para atender aos 

interesses do capital inglês, nem por isso essas transformações foram encaminhadas sem 

contradições. Basta lembrar as greves operárias (e foram várias ao longo do "ciclo da 

borracha") que denunciavam a dominação de classe e condenavam o que a elite local chamava 

euforicamente de "progresso". 

Pelos jornais, é possível discernir discursos e ideais que estavam na contramão dos 

valores do mundo ocidental burguês, assumidos sem rodeios pelas elites de nosso Estado. A 

apologia desmedida que os grupos dominantes faziam acerca da incorporação de novas 

tecnologias, por exemplo, era sempre vista com ressalvas e apreensões pelo mundo do 

trabalho. Nos jornais operários, a ''modernização'' tão apregoada pelas elites tendia a ser 

entendida quase que exclusivamente como a produção do desemprego e da miséria. 
2(PINHEIRO e PINHEIRO, 2004)  

Foi nosso interesse também investigar o papel desempenhado pelo periodismo no 

processo de consolidação da “cultura letrada” no Amazonas e as pressões por ela exercidas no 

seio de uma sociedade fortemente amparada numa tradição de oralidade. Isso pressupôs que 

se investigassem os elementos ligados à produção e funcionamento destes periódicos, 

percebendo neles as possibilidades de penetração e aceitação no universo de vários segmentos 

sociais. 

É à luz dessa trajetória, que pensamos dar continuidade a esse projeto de investigação 

que, na verdade, busca cada vez mais aprofundar questões que já foram iniciadas, que 

                                                 
2 Para o período de 1890 a 1928 foram mapeados 14 jornais operários publicados no Amazonas ao longo da 

República Velha. (PINHEIRO e PINHEIRO, 2004)  
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enveredar por outras searas e por novas inquietações. Nossas pesquisas nos arquivos e ainda 

as pesquisas produzidas e em andamento de monografia, iniciação científica e dissertações de 

Mestrado tem somente descortinado levemente o manto que encobre a história da imprensa e 

através da imprensa de Manaus, carecendo ainda de novas contribuições. 3(PINHEIRO e 

PINHEIRO, 2007)  
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A TENSÃO IDENTITÁRIA ENTRE SERTANIDADE E BAIANIDADE 
 

Cláudia Pereira Vasconcelos 
 

RESUMO 
O presente texto é parte da pesquisa Ser-Tão Baiano: o lugar da sertanidade na configuração 
da Identidade Baiana, que tratou de investigar como o discurso hegemônico da baianidade, se 
afirmou como única referência identitária para os baianos e não-baianos, e verificar os 
motivos da negação da presença de uma tradição rural/sertaneja na Bahia. Para compreender a 
construção da idéia de Sertão, a pesquisa parte de um estudo do contexto nacional, 
perpassando pela formulação da nordestinidade, para, finalmente, refletir sobre a baianidade e 
a sua relação com a sertanidade. O trabalho considera o corpus correspondente à obra de 
Jorge Amado como referência principal do texto conhecido como baianidade. Por sua vez, 
toma o trabalho de Eurico Alves como principal discurso de afirmação da sertanidade como 
possibilidade de inserção nas referências da Bahia.  
Palavras-chave: Identidade, Cultura Baiana, Sertão.  
 
ABSTRACT 

The present text is part of a larger work on the identity of the semi-arid region of Bahia that 
investigated both the hegemonic discourse of Bahian identity that has defined the only 
reference identity for Bahians and non-Bahians and the motives for the negation of the rural 
tradition of Bahia. To understand the construction of the idea of the semi-arid region, the 
research begins with a study of the national context, connecting to the formulation of the 
Northeastern identity in order, finally, to reflect on the Bahian identity and its relation to the 
identity of the semi-arid region. The investigation considers the works of Jorge Amado as the 
principle reference for texts known as Bahian. Conversely, the work of Eurico Alves is taken 
as the principle discourse affirming the possibility of the identity of the semi-arid region 
taking part in the discussion of Bahia identity.  
Key Words: Identity, Bahian culture, semi-arid region 

 
 
 
 

1. Os Principais Inventores do Texto da Baianidade 

Vários estudos realizados nos últimos anos, principalmente por intelectuais 

soteropolitanos, afirmam que a idéia de Bahia – a baianidade – foi construída através de uma 

estratégica imagético-discursiva que a colocou como algo à parte, sui generis, como bem diz 

o verso de Caymmi “A Bahia tem um jeito que nenhuma terra tem”. Aparecendo no 

imaginário nacional e internacional como sendo a terra da felicidade, um lugar diferente, 

místico e sensual, um caso à parte do Nordeste e, mais ainda, um caso à parte no Brasil. Uma 

imagem que de certa forma foi se organizando tanto de dentro para fora como de fora para 

dentro do Estado. 

O que interessa precisamente analisar neste artigo é: como a Bahia, que se projeta 

como um espaço tão singular, reunindo referências culturais tão plurais, conseguiu afirmar 
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um texto identitário tão forte de forma a aparecer como hegemônico, consensual e 

aparentemente aproblemático? Esse discurso deixa de fora uma enorme gama de referências 

culturais oriundas dos diversos recantos do estado. Refiro-me aqui, especialmente, à extensa 

região do Semi-Árido, que se expressa através de outros elementos e artefatos culturais mais 

identificados com o Nordeste do que com a Bahia e já apresenta, por si só, referências 

culturais bastante diversas. Estes elementos por estarem diretamente vinculados à iconografia 

que se construiu da nordestinidade, parecem estorvar a paisagem grandiosa e feliz da Bahia, a 

ser consumida sem maiores problemas.  

Por ser o “berço do Brasil” e sua capital durante mais de dois séculos, a Bahia jamais 

poderia se deixar ver meramente como mais um estado pobre que compõe a imagem do 

Nordeste/Sertão, (construída historicamente como um lugar simbólico da escassez) sendo 

necessário, então, forjar uma imagem que a protegesse do ostracismo que se encontrava 

principalmente entre o fim do século XIX e o início do século XX e que, além disso, 

garantisse a manutenção do antigo prestígio da elite local, gerando recursos financeiros para 

compensar a perda de poder econômico e político para o Sudeste.   

As imagens da Bahia de Todos os Santos associadas principalmente à mestiçagem, à 

alegria, à religiosidade e ao exotismo marcadas pela herança africana, foram organizadas, 

sobretudo, em torno do vigoroso discurso literário de Jorge Amado, que se fez conhecido 

entre diversos públicos do mundo, assim como faz conhecida a Bahia desde os anos trinta, até 

os dias de hoje. A obra desse escritor, acompanhada de outras produções contemporâneas e 

posteriores, encontrou eco na construção do imaginário desta terra. 

Antes mesmo desses inventores da formulação da identidade cultural baiana – ou 

baianidade – instituírem a singularidade do ser baiano, Gilberto Freyre, por exemplo, já havia 

lançado o seu olhar terno sobre esse território de todos os santos e de quase todos os pecados, 

tecendo uma rica narrativa sobre a Bahia, tanto no seu mais famoso livro, Casa Grande & 

Senzala, quanto em poemas e ensaios publicados em jornais de Pernambuco. Para Freyre, na 

Bahia estaria a matriz da civilização/cultura brasileira, o último e – como diz o próprio 

cientista social – Deus queira invencível reduto da tradição, de um Brasil patriarcal. E exalta 

as qualidades da velha cozinha das Casas-grandes (1995, p. xlv). Para ele a Bahia seria uma 

espécie de mãe da integração brasileira, “sociedade híbrida de culturas que se interpenetram, 

de antagonismos sociais e raças que se harmonizam” (1944). Esse lugar seria uma espécie de 

matriz da sua reconhecida teoria da miscigenação.  

Essas assertivas serão superdimensionadas e amplamente disseminadas pela obra de 

Jorge Amado, de Dorival Caymmi e de tantos outros artistas e intelectuais responsáveis pela 
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permanência de diversos estereótipos referentes ao baiano e, especialmente, às baianas.  

Como podemos ver, não é apenas de dentro da Baía de Todos os Santos que nascem os 

discursos, as imagens, os estereótipos sobre a Bahia. Além de Gilberto Freyre, inúmeros 

escritores, compositores e cantores emprestaram sua mão à construção desse texto identitário.  

 

2. Jorge Amado como referência principal de construção da Bahia 
 
  A literatura e a música são campos privilegiados de contato com o imaginário. Criam 

espaços, re-configuram geografias, têm o poder de reconstituir a vida cotidiana. Aos efeitos 

deste texto, isto diz respeito especialmente ao trabalho de Jorge Amado que, por ser calcada 

numa idéia de verdade, ganhou praticamente a importância de um documento histórico para a 

Bahia.  

Em toda a sua obra, Amado utiliza-se de um aparato considerado científico. Emprega 

termos e expressões das ciências sociais, da economia e da história e reproduz fielmente 

cenários de uma Bahia onde seus personagens vivenciam histórias escritas de forma tão 

encantadora que levam o leitor a se perguntar se tais personagens teriam de fato existido. A 

sua forma documental de fazer literatura, aliada a uma proposta e compromisso político de 

captar a identidade e a singularidade da Bahia e do Brasil através da fala, da cena e dos 

problemas do povo, fez de Jorge Amado um porta-voz reconhecido e consagrado da Bahia e 

lhe conferiu uma considerável credibilidade ao se proferir sobre a Bahia. 

Jorge Amado dedicou a maior parte da sua produção às narrativas e personagens que 

povoam Salvador. Por ser o escritor brasileiro mais lido no Brasil e no exterior, seus romances 

podem ser considerados como um dos mais poderosos veículos de divulgação e criação de um 

imaginário, que se expandiu mundo afora, sobre a Bahia.   

Em Bahia de Todos os Santos: guia de ruas e mistérios, escrito em 1945, o autor faz 

uma espécie de catálogo documental sobre a Bahia, relacionando histórias, pessoas, comidas e 

lugares. Como o próprio nome diz, é uma espécie de guia para quem quer conhecer a cidade, 

porém, com um formato que vai para muito além de um guia turístico. Além de se referir aos 

lugares e programas indispensáveis e à beleza natural da cidade, o guia traz uma extensa lista 

de importantes nomes e produções de artistas; pessoas queridas para ele e para a Bahia. A 

forma como o autor se refere a essas pessoas e à cidade desperta a curiosidade e seduz o leitor 

a querer conhecer de perto os mistérios e encantos da Bahia.  

Além de enfatizar, em inúmeras passagens, o quanto essa cidade negra e portuguesa é 

singular e especial, única no mundo, onde tudo é belo e misterioso, Amado afirma que é a 
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cultura popular que humaniza a cidade. Coloca o povo baiano como o personagem principal 

que realiza e dá vida a esse cenário da felicidade. Descreve o baiano através da imagem-

metáfora do mulato gordo, que é ao mesmo tempo “bom, amável, sensual, agudo de 

inteligência, bem falante, mas de fala mansa, festivo e cordial...” (1977, p. 20). Além de 

delinear os contornos do baiano a partir de tais atributos, o autor associa estas características 

ao traço de não ter pressa, de viver numa cidade que tem sua referência no passado, na 

tradição, e por isso mesmo nela poderá vivenciar mais plenamente a felicidade, pois a mesma 

não se deixa engolir pela “velocidade alucinante das cidades do Sul”.  

No tópico chamado “Baiano é um estado de espírito”, o autor explica que ser baiano 

quer dizer quem tem o alto privilégio de nascer na Bahia, mas pode também significar: 

...Um estado de espírito, certa concepção de vida, quase uma filosofia, 
determinada forma de humanismo. Eis porque homens e mulheres nascidos em 
outras plagas, por vezes em distantes plagas, se reconhecem baianos. (...) E como 
baianos são reconhecidos, pois de logo se pode distinguir o verdadeiro do falso. 
Aqui entre nós: tem gente que há vinte anos tenta obter seu passaporte de baiano e 
jamais consegue, pois não é fácil preencher as condições e como diz o moço 
Caymmi, nosso poeta, “quem não tem balangandãs não vai ao Bonfim”. (AMADO, 
1984, p. 26) 

 Numa verdadeira exaltação ao ser baiano, Amado afirma que apesar de nem todos 

terem esse privilégio, alguns forasteiros podem alcançar essa dádiva ao partilhar dessa 

concepção de vida. Chama a atenção para o fato de que não basta ser nascido na Bahia, é 

preciso compartilhar dessa filosofia para ser um verdadeiro baiano, caso contrário, certamente 

o habitante desse estado que não seguir as regras do jogo identitário não obterá o seu 

passaporte, podendo ser facilmente reconhecido como um falso baiano.  

Nos romances amadianos aparecem como personagens centrais figuras que desfrutam 

abundantemente desse suposto paraíso, mesmo sem que para isso sejam ricos ou mesmo 

tenham que “dar duro”. São personagens cuja referência quase nunca se associa ao trabalho. 

Através desses exemplos de vida boêmia e tranqüila é possível observar a capacidade de 

idealização do autor em relação à Cidade da Bahia. 

O seu estilo conciliador e otimista de descrever a cultura baiana, acompanhada da 

forma idealizada com que seus amigos se referem à Bahia, acaba por alimentar a idéia de que 

pobreza e felicidade podem coexistir aqui em harmonia. A difusão e repetição deste tipo de 

narrativa gera a impressão de que o simples fato de habitar essa cidade seria uma condição de 

realização do ser.  

A eficácia desse tipo de discurso estaria relacionada, segundo Bourdieu (2005), ao 

poder simbólico exercido através dos enunciados performativos de quem tem autoridade de 
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falar publicamente em nome de um coletivo e para um coletivo. Esses enunciados acabam 

incidindo sobre o real, já que delineiam representações de mundo que partem de uma verdade 

e se colam à realidade enunciada.  

Além da abordagem de Jorge Amado é importante ressaltar que o texto da baianidade 

foi sustentado e instituído por todo um suporte estético construído por outras vozes notáveis 

da baianidade a exemplo, principalmente, do seu amigo e parceiro Dorival Caymmi, que 

parece ter estendido através da música essa idéia de Bahia. Fazem parte também desse 

conjunto, artistas contemporâneos dos mesmos, como o pintor Carybé e o fotógrafo Pierre 

Verger. Estes, como tantos outros estrangeiros inebriados pela magia da Cidade da Bahia, 

passaram a habitá-la e a se autoproclamar baianos.   

Este trabalho não pretende advogar que esses textos, por si só, "inventaram" a idéia de 

Bahia tal qual nos é apresentada nos dias de hoje. Entretanto, foram reunidos elementos para 

afirmar que o conjunto desses discursos, que se complementam, pode ser considerado uma 

espécie de matriz simbólica para diversas outras representações que hoje se reproduzem.  

A imagem da Bahia feliz, disseminada para baianos e não baianos, ganhou maior força 

e definiu melhor os seus contornos pela forma como a mesma foi sendo atualizada e reificada 

por artistas de gerações posteriores aos citados e, principalmente, pela concepção e 

implementação de uma política cultural de Estado que empreendeu, até o ano de 2006, de 

forma contundente uma prática voltada para o consumo cultural e turístico do chamado 

Produto Bahia, veiculado cotidianamente pela grande mídia. Essa lógica política conseguiu 

construir um texto unificador em torno da idéia de Bahia presente até os nossos dias, através 

de uma eficaz estratégia da positividade pela qual se recorta e evidencia aquilo que interessa 

na obra dos intérpretes e se esconde ou esquece o que não convém.  

A opção por uma imagem oficial e hegemônica de uma Bahia em que todo o seu 

potencial cultural, as suas belezas e a capacidade de desenvolvimento se concentram em um 

só espaço, Salvador e seu Recôncavo, tem gerado o apagamento dos baianos do interior, 

especialmente, do Sertão, que não combinam com esse modelo de Bahia. Além de ocasionar o 

desconhecimento do território não litorâneo, fomentando o preconceito contra o interiorano – 

na acepção de sertanejo – esta prática centralizadora não ocasionou ao baiano do interior, em 

termos gerais, o acesso às políticas estaduais de cultura e, menos ainda, a visibilidade de suas 

ricas e diversificadas manifestações culturais. 

Não é difícil verificar que os elementos que compõe o texto da baianidade, que se 

reveste em produto alegórico, só poderão ser encontrados no mar, no litoral, na capital e no 

seu Recôncavo – guardiões do seu passado glorioso e espaços associados ao belo, ao 
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imponente e ao mundo urbano – jamais no Sertão, lugar relacionado ao Brasil atrasado, 

distante, feio e triste, um território que parece ser desconhecido dos 

“baianos/soteropolitanos”, e mesmo inexistente no mapa festivo deste estado.  

Em meio à histórica marginalidade do sertanejo, principalmente em relação ao texto 

identitário da Bahia, ainda nos anos cinqüenta, surge um texto/discurso singular que pretende 

descortinar o Sertão baiano a partir da história das suas elites, objetivando fundar outras 

Bahias, para além da capital e seu entorno. Refiro-me à obra de Eurico Alves Boaventura, 

poeta baiano de Feira de Santana, que, a partir do seu enunciado em Fidalgos e Vaqueiros, 

vislumbrou desocultar a paisagem sertaneja no sentido de instituir uma identidade, 

legitimando um modo de ser. O que é mais interessante, aos efeitos desta pesquisa, é que tal 

identidade tem como alteridade a capital da Bahia e seu litoral/recôncavo.  

 
3. A Beleza do Ser-Tão Baiano em Eurico Alves 

 

Eurico Alves nasceu em 1909, em Feira de Santana, onde viveu até os quatorze anos. 

Mudou-se para a capital, onde estudou Direito e se envolveu com o grupo de poetas 

modernistas que transitava em torno da revista Arco e Flexa (1928-1929). Ao concluir o 

curso, Eurico retorna à sua terra natal, de onde adentra os Sertões baianos, habitando em 

diversas cidades do interior, na função de juiz de direito.  

Devido à sua grande paixão por Feira de Santana e ao seu contato direto com as 

paisagens e o cotidiano do Sertão baiano, Eurico Alves dedica grande parte da sua vida a 

investigar e descrever, com muito entusiasmo, o estilo de vida rural na Bahia e no Brasil. 

Visando a explicitar os sentidos históricos da região de Feira de Santana e traçar um perfil 

social de uma geografia aparentemente natural, escreve a sua mais importante obra, Fidalgos 

e Vaqueiros. Nesse livro, institui o que chama de civilização do pastoreio, na qual o gado e o 

vaqueiro são os grandes personagens desta epopéia narrada com paixão e erudição.  

Fidalgos e Vaqueiros, analisada aqui, também, como discurso produtor de realidade 

(Bourdieu, 2005), se situa no mesmo contexto em que os intelectuais tentam compreender e 

explicar os processos de transformações históricas da sociedade brasileira que se processam 

entre o final do século XIX e início do século XX.  

Como diversas crônicas sociológicas da época, esse livro apresenta o resultado de uma 

vasta pesquisa sobre a vida no Sertão baiano, num misto de discurso literário e científico. 

Utiliza com sabedoria e originalidade variados conhecimentos sobre o Brasil e o Sertão, como 

a obra de intelectuais considerados clássicos no Brasil e no mundo. Toma também como 

material de pesquisa peculiaridades do cotidiano do vaqueiro, além de documentos históricos 
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como fotografias de fidalgos. A variedade de fontes trabalhadas, a vasta fundamentação 

teórica e a criação da tese de que o cerne da brasilidade está no Sertão baiano, faz desta obra 

um importante documento sócio-histórico, devendo figurar ao lado dos discursos inventores 

da idéia de Nação. 

O autor traz visões e imagens de um Sertão já antes abordado por outros escritores. 

Não rompe radicalmente com as concepções dualistas entre Sertão e litoral, no qual o 

primeiro é idealizado como o que há de mais puro na brasilidade e, em contrapartida, 

considera o litoral inautêntico, local da futilidade e da indolência, inclusive no que se refere 

ao comportamento dos senhores de engenho. Considero que a grande novidade dessa obra 

está justamente na sua composição a partir de um olhar de dentro do Sertão. Ao contrário dos 

discursos sobre o Sertão, enunciados sempre por pensadores da cidade ou do litoral, que 

emitem suas impressões sobre o interior e a gente sertaneja, esta é uma fala que se define 

como sertaneja, ela inverte a ordem do discurso numa perspectiva do interior para o litoral. 

Além de trazer uma representação desta porção do Brasil carregada de positividade. 

No plano geral, a obra trata da importância da cultura pastoril para a descoberta e 

civilização do Brasil. Para ele, a pecuária foi responsável pela expansão e unidade do 

território nacional e formação social do que chamou de “civilização do pastoreio”. A partir de 

frases como: “Foi o boi que provocou a descoberta do sertão” (p. 22), e “A música do aboio 

despertou o Brasil” (p. 15), Eurico afirma ter sido a aristocracia dos currais e principalmente 

os vaqueiros os responsáveis pela expansão e até mesmo pelo desenvolvimento econômico do 

país, além de colocar o gado como responsável pela interlocução entre o mar e o Sertão. Para 

o autor: 

Foi o pastoreio a razão maior da penetração da terra sertaneja. Deu-lhe o gado a 
garatuja longa das estradas reais, tecendo fortemente a unidade nacional... (...) 
Teve fito civilizador a primitiva figura do boiadeiro baiano, indiscutivelmente. 
Esta, sim, foi a missão da pecuária. Não foi nunca dependente do engenho. Foi a 
sua proteção, o seu amparo (...) negá-lo é torcer os fatos, inverter a história. (p. 45 
e 50). 

Ao se contrapor aos discursos convencionalmente tomados como fundadores da 

nacionalidade brasileira, Eurico Alves busca instituir outras verdades sobre o Sertão. Para 

legitimar o Sertão e sua gente como elementos positivos da nação, elege o litoral e o urbano 

como “o outro” do sertanejo. É interessante perceber que, nas quase quinhentas páginas da 

obra, o autor constrói um dizer que explicitamente se apresenta contra o litoral.  

Vejamos alguns fragmentos especialmente representativos: “sertão de fazendeiros 

fidalgos e auto-suficientes, que sabem aboiar e falam grosso...” (p. 57); habitado por 
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“vaqueiros orgulhosos, ousados e independentes” (p. 45). Em tudo, este Sertão contrasta o 

litoral e o Recôncavo baiano, que segundo ele seria “(...) o lugar dos gritos histéricos de 

feitores sádicos, da tristeza da escravidão na amargura do açúcar, da indolência, da preguiça e 

ociosidade do branco aristocrata que tinha aversão ao trabalho (p 56)”. 

Para Alves, esta civilização pastoril é em tudo diferente do Recôncavo: “Uma outra 

vida, uma outra economia, uma outra cultura” (p 17). Menos em relação à riqueza, à vida 

fidalga nas casas-de-fazenda. Esta fidalguia, também denominada de aristocracia dos currais, 

construiu sua riqueza na alegria do trabalho em que “tomava para si todos os serviços da 

fazenda...”. Apesar de fidalgo, não sentia repúdio pelo trabalho, sobretudo áspero e belo do 

vaqueiro” (p. 103). Esta imagem idealizada da elite rural fica ainda mais evidente quando o 

autor, num jogo de aproximação de perfis do homem rural, confunde o leitor, misturando a 

figura do vaqueiro com a do fidalgo. Afirma que todo fazendeiro do Sertão da Bahia é 

vaqueiro e, se não é, já o foi. Além disso, coloca-os lado a lado, quando os caracteriza como 

auto-suficientes, independentes, corajosos e, acima de tudo, trabalhadores. A figura heróica 

do vaqueiro, que aparece nas frases seguintes, serve também para dar visibilidade à 

aristocracia rural: “Foi preciso que surgisse o vaqueiro para garantir a aventura da penetração 

horizonte a dentro”. (p. 44). 

Com afirmações como estas: “É livre o vaqueiro, não o desmerece o senhor da casa-

da-fazenda... Não o diminui” (p. 26), Eurico faz desaparecer a evidente diferença de posições 

sociais entre o fidalgo e o vaqueiro. Durante toda a obra, a afirmação do Sertão se dá pela 

estratégia comparativa. 

O autor reivindica com veemência o esquecimento a que essa importante parte do 

Brasil ficou relegado. Afirma que “ainda não foi escrita a história das nossas fazendas de 

criar...” (p. 34). Denuncia indignado “O silêncio contra a história do pastoreio entre nós. As 

bibliotecas estão viúvas de informes a respeito da vida e da gente robusta que apascentou os 

nossos rebanhos de início até o nascer do século em marcha”. (p. 69). 

Segundo Soares (2001), o discurso de Eurico Alves busca a verdade histórica da Bahia 

e do Sertão, procura inscrever positivamente o Sertão, seus vaqueiros e seus fidalgos no mapa 

simbólico da Bahia e do Brasil. Busca também o reconhecimento da sua história e dos seus, 

pela história oficial. Pretende desocultar o Sertão, tirar do esquecimento a realidade da 

civilização do pastoreio. Seu discurso poético e político pretende romper com o injustificado 

silêncio contra essa narrativa sobre a vida do Sertão baiano. 

Este texto contrapôs autores que poderiam ser tomados como representantes de textos 

identitários distintos, a saber, da baianidade e da sertanidade. Não seria difícil demonstrar que 
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os dois textos guardam semelhanças e analogias formidáveis. Trata-se do enaltecimento de 

uma região. No caso de Jorge Amado, a cultura da baianidade e o esquecimento do Sertão. No 

caso de Eurico Alves, o elogio do Sertão em contraposição permanente ao litoral e ao urbano. 
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Resumo 
Este artigo – que tem como objeto de investigação as ordenanças e tropas auxiliares de 
homens pretos e pardos – visa discutir o tema das hierarquias sociais que pautavam as 
relações sociais no mundo ibérico. Tendo como instrumento de análise as cartas-patentes e 
confirmações de postos oficiais e pedidos de mercês feitos por estes indivíduos se pretende, 
aqui, discutir as possibilidades e as formas como se empreendiam as estratégias que 
concedessem a estes homens maiores possibilidades de mobilidade social. 
Palavras-chaves: militares negros e pardos, hierarquias e luta social.  
 
Abstract 
This article - which aims to research the ordinances and subsidiary of men black and brown - 
is intended to discuss the issue of social hierarchies that ruled social relations in the Iberian 
world. Taking as an analytical tool the letters-patent and confirmation of official posts and 
requests for mercy made by these individuals is to be here, discussing the possibilities and the 
ways that are strategic to give these men more opportunities for social mobility.  
Keywords: black and brown military, hierarchies and social struggle. 
 

 

Nas ordenanças – instituição que já existia em Portugal desde o século XVI – o mais 

alto posto da hierarquia militar era o de Capitão-Mor, posto vitalício e sempre ocupado por 

um branco principal da terra. Todos os regimentos das ordenanças fossem compostos por 

brancos ou por pardos e pretos, estavam submetidos hierarquicamente a este oficial. Desta 

forma os homens pardos e pretos das ordenanças de cor conseguiam no máximo chegar ao 

posto oficial de capitão. Em contrapartida nas tropas auxiliares – experiência militar própria 

do mundo colonial, surgida com a Restauração de Pernambuco – havia o posto de Mestre de 

Campo, o equivalente ao de Capitão-Mor das ordenanças, poderia ser ocupado por indivíduos 

de cor, como Henrique Dias, que o ocupara em Pernambuco no século XVII. Os homens de 

cor poderiam também se inserir na tropa de linha – tropa paga – mas ficavam impedidos de 

alcançarem os postos mais altos na hierarquia militar, por possuírem pela tradição os “defeitos 

mecânicos” e por serem “impuros de sangue”, estabelecendo-se na maioria das vezes apenas 

como soldados nestas tropas. 

Assim a inserção dos homens de cor nas tropas militares se dava nas ordenanças de 

homens de pé dos homens pretos e pardos, no corpo de homens do mato – regimentos mais 

baixos da hierarquia das ordenanças – como também nos terços das tropas auxiliares de 
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homens pardos e pretos1.  Somente nas tropas de cor era possível a chegada destes aos postos 

oficiais. Pois para chegar ao oficialato não passava se pela Mesa de Consciência e Ordens, por 

não terem estes postos um estatuto religioso como possuíam as Ordens Militares, a 

negociação das mercês dos postos oficiais das tropas militares era estabelecida entre o 

soberano ou o governador da Capitania e o suplicante, estabelecendo-se sem a necessidade de 

provanças. Nestas tropas formava-se um espaço de negociação entre os súditos de cor e o 

soberano (poder metropolitano) e/ou governadores e oficiais da Câmara (poder local), que os 

oferecia uma moderada ascensão social. 

O cenário escolhido foi o das Minas Gerais, onde seus habitantes nem sempre 

vivenciavam na prática a investida normatizadora da Metrópole. O espaço de Minas Gerais é 

demarcado por ser este um cenário de pobreza, que desde os primeiros tempos de sua 

formação contou com grande camada de vadios e ociosos – classificados assim os homens 

livres e forros pobres. Capitania militarizada precocemente talvez tenha sido o espaço colonial 

que melhor retratou as tensões entre o poder local e o poder central. Laura de Mello e Souza 

fala sobre a utilização de vadios e ociosos no emprego das tropas militares, onde muitos 

destes utilizavam-se deste como forma de subsistência. Segundo ela o recrutamento era feito 

para desempenhar uma função específica e depois disto se dissolviam. Para este fim eram 

utilizados “capitães do mato, carijós, negros forros e mulatos” como também “pardos e negros 

livres”.2 Além de uma crescente e precoce militarização da capitania, neste espaço a 

“violência era vivida como linguagem” 3 numa sociedade que debatia incansavelmente a sua 

identidade4. Esta violência era manifestada publicamente mesmo quando decorrente de 

conflitos privados, como questões domésticas, familiares. Nas Minas o público e o privado 

pouco se distinguiam. A publicidade de atos como o concubinato era comum nas Minas, e 

estes que contrariavam a lógica estamental da sociedade. Nas Minas Gerais do século XVIII, 

relações sociais eram marcadas por uma flexibilidade, nem sempre compreendidas pela 

concepção civilizatória5, fruto de uma interpenetração social evidenciada nas relações 

                                                 
1 José Antônio Gonsalves de Mello. Henrique Dias: governador dos crioulos, negros e mulatos do Brasil. 

Recife: Massangana, 1988.  
2 Laura de Mello e Souza. Desclassificados do ouro: pobreza mineira no século XVIII. Rio de Janeiro: Edições 

Graal. 1986, p.84 
3 Marco Antônio Silveira, O universo do indistinto: Estado e sociedade nas Minas setecentistas (1735-1808). 

São Paulo: Editora Hucitec, 1997, p.186. 
4 Idem, p.139. 
5 Idem. 
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matrimoniais6, onde pela falta de mulheres brancas muitas vezes se realizou como tratos 

ilícitos, ou seja, o concubinato, fora prática que corroborava para o crescimento de número de 

mulatos em Minas.  

É a partir do período pombalino que ocorre uma mudança no processo de nobilitação. 

Até mesmo o “estado do povo” poderia obter alguns privilégios de acordo com as categorias 

que estes indivíduos exerciam. Há uma multiplicação dos estados privilegiados onde cada 

grupo tentava obstinadamente obter distinções sociais e, estas dependiam do exercício de 

certas funções sociais na sociedade de Antigo Regime. Em termos da questão dos serviços 

militares o que ocorreu foi uma progressiva separação entre estados e as funções sociais 

tradicionais. Os nobres vão deixando de exercer a função militar, pois com o aparecimento 

dos exércitos profissionais não há mais essa necessidade. Além disso, esses militares 

profissionalizados não eram nobres. Do mesmo modo, aparecem também, pela escrita, 

conselheiros plebeus que foram nobilitados. Esse alargamento da nobreza em Portugal é mais 

nítido quando passa a ser institucionalizado pela legislação pombalina do século XVIII, onde 

passou a se promover a nobilitação dos comerciantes e industriais.7 Nas Minas Gerais 

destacam-se as reformas da cobrança do quinto e das milícias mais conhecidas como reformas 

do conde de Lippe (1762-1768) 8. 

Mas quem eram os sujeitos que na colônia durante a segunda metade do século XVIII 

poderiam conferir algum status de nobreza?  De acordo com Maria Beatriz Nizza da Silva 

eram os mestres de campos, tenentes-coronéis, sargentos-mores, das tropas auxiliares que 

eram homens brancos. 9 A política econômica na colônia se concretizava de forma distinta do 

reino e do mesmo modo se apresentava a conformação da nobreza. Na colônia não se 

observou uma reprodução social da nobreza como em Portugal. O que ocorria com mais 

freqüência na colônia eram os processos de nobilitação, que estão intimamente ligados aos 

serviços militares. Os títulos de nobreza não eram uma realidade muito tangível no Brasil 

como em Portugal, mas isso não significa dizer que não havia uma nobreza dos Trópicos. 

Conforme destacou Maria Beatriz Nizza da Silva a nobilitação consistia em “moeda de troca 

de que dispunham os monarcas do Antigo Regime para não obter os resultados pretendidos 

sem grandes dispêndios da Fazenda Real uma vez que os vassalos se contentavam com as 

                                                 
6 Luciano R. A. Figueiredo. Barrocas Famílias: vida familiar em Minas Gerais no século XVIII. São Paulo: 

Editora Hucitec, 1997, p.82. 
7 Ângela Xavier, & António M. Hespanha. "A Representação da Sociedade e do Poder". In: José Mattoso (dir.). 

História de Portugal, volume 4: O Antigo Regime. Lisboa: Editorial Estampa, 1993, p. 132. 
8 Kenneth Maxwell. Marquês de Pombal, paradoxo do Iluminismo. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1996, p.126-

130.  
9 Maria Beatriz Nizza da Silva. Ser nobre na colônia. São Paulo: Ed. Unesp, 2005.   
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honras e privilégios inerentes a condição de nobre”.10 Mas “algumas dessas mercês 

impunham condições para serem concretizadas, e que por uma razão ou outra, nem sempre se 

tornaram realidade11. A historiadora trabalha a nobreza da colônia relativizando a noção de 

nobreza atrelada à fortuna. De acordo com a historiadora “nobreza e fortuna nem sempre se 

conjugaram no Brasil colonial, muito embora a riqueza de alguns indivíduos lhes tenha 

permitido o tratamento de nobre, ou seja, viveram a lei da nobreza.” 12  

Mas mesmo a estes indivíduos a ascensão social impunha seus limites. Não era 

simplesmente o fato de pertencer ao oficialato das ordenanças ou auxiliares que o indivíduo 

obteria Hábito das Ordens Militares. Ana Paula Pereira da Costa nos dá como exemplo o caso 

de João Favacho Roubão, homem branco, que era fidalgo da Casa Real, mas pelo fato de ter 

tido um filho ilegítimo fora do casamento com uma parda solteira tem isto como empecilho 

para conseguir o Hábito da Ordem de Cristo, ou seja, de nobilitar-se como nobre. O mesmo 

não ocorre com o título de fidalgo da Casa Real porque este dependia apenas da vontade do 

rei. Costa ao analisar o perfil das chefias militares das ordenanças de Minas Gerais, destaca a 

importância da distinção social, que na colônia se fazia mais pelo poder econômico, como 

também pela sua influência política e social. Portanto numa sociedade escravista a posse e a 

influência que os indivíduos exerciam na sociedade eram muito mais importantes do que as 

qualidades de nascimento.13 Assim a autora mostra a importância das redes clientelares que 

legitimava um reconhecimento social. Além disso, outro recurso para a barganha de mercês 

estava na idéia da conquista e defesa do território colonial.14 

De acordo com as cartas do Conde de Valadares, governador de Minas Gerais 

informando a Sebastião José de Carvalho e Melo15 e a Francisco Xavier de Mendonça 

Furtado, secretário de Estado da Marinha e Ultramar16 sobre a questão militar da capitania, 

                                                 
10 Maria Beatriz Nizza da Silva. Ser nobre na Colônia.São Paulo, Ed. Unesp, 2005, p. 8. 
11  Idem, p. 224. 
12  Maria Beatriz Nizza da Silva. Ser nobre na Colônia...,p.132. 
13  Costa, Ana Paula Pereira da. Atuação dos poderes locais no Império Lusitano: uma análise do perfil das 

chefias militares dos corpos de ordenanças e suas estratégias na construção de sua autoridade. Vila Rica, 
(1735-1777). Dissertação de Mestrado, UFRJ, 2007. 

14  Costa, Op. cit., p. 90-110.  
15  Carta de D. José Luís de Meneses, conde de Valadares e governador de Minas Gerais, para o conde de 

Oeiras, Sebastião José de Carvalho e Melo, informando ter começado a regular os terços dos nobres, plebeus, 
pardos, pretos, mestiços e libertos. Vila Rica, 05 de fevereiro de 1769. AHU_MG_CU_Cx.94_D.16. 

16  “...assim pelas grandes distâncias, como pela falta de oficiais pagos com inteligência par os postos de 
sargentos-mores na forma a que a referida ordem a determina [...] é bem dificultoso achar entre eles os 
oficiais necessários que pudessem parar aos postos de sargentos-mores por esta razão nomeei para 
Regimento desta vila ao que estão do mesmo Regimento Franco Antônio Rebelo, o qual meu antecessor tinha 
propostos para mesmo emprego, orem eu vendo a ordem que me permites a nomeação de semelhantes 
oficiais escolhi o sobredito por conhecer nele a inteligência necessária, não só por ouvir das suas práticas 
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uma pergunta se faz necessária: será mesmo que havia dificuldade de nomear sargentos-mores 

dentre os indivíduos das tropas regulares (pagas), conforme a norma imposta em carta régia 

expedida em 22 de março de 1766 ordenava, ou a opção pela nomeação dos sargentos-mores 

no regular dos terços dos nobres dentre os oficiais das tropas auxiliares era forma de 

manutenção – e permanência – de privilégios? O que se pode afirmar por enquanto é que a 

prática às vezes não coincidia com a norma, onde em muitas situações havia a necessidade de 

improvisação.  

Dentro da estrutura social no universo colonial que era por excelência escravista os 

homens de cor ocupavam os lugares mais baixos da hierarquia social. No entanto, enquanto 

sujeitos da ação os homens de cor podiam através das brechas que o Antigo Regime 

estabelecia na colônia obter certa mobilidade social.  

Inácio de Marçal Coutinho, homem preto, faz requerimento ao rei. Ele vai à Lisboa 

pedir mercês régias em nome das companhias de milícias dos forros, construindo seu 

argumento sobre a utilidade dos homens de cor no exercício das funções militares à 

manutenção da ordem na proteção da população como também na vigilância dos 

“descaminhos que ali se vão a ouro e diamantes e a outros mais bens do povo e prejuízo a 

grave a que dão os foragidos, ciganos e contrabandistas a real fazenda e aos moradores 

daquelas povoações como se faz crível e é verossímil e os Suplicantes vissem certeza de que 

Vossa Majestade seu leal senhor está ciente.”17 Assim ele pede ao rei que se nomeie um de 

um procurador ou agente das gentes pretas para os auxiliar nos tratos comerciais, já que a 

grande maioria era de analfabetos das  letras e da justiça, “sendo a contento dos suplicantes 

um homem crioulo ou pardo com o letrado que este eleger.”18 Em seguida ainda no mesmo 

requerimento pedem-se também pelos “homens crioulos [...] Irmãos de N. S.ra da invocação 

das Mercês da Redenção dos cativos ereta nas Vilas de São João Del Rei, São José, Vila Rica 

e Vila Real do Sabará” para que “sem prejuízo de terceiros [...]  juiz, tesoureiro e escrivão e 

                                                                                                                                                         
mas também por ver o modo com que se movia no exercício que em mostras fez em minha presença o dito 
regimento que ele já comandava. Conheço que esta nomeação não é muito conforme as que S. Majestade 
determina por não ser o dito oficial dos pagos, porém a necessidade e inteligência que refiro me obrigam a 
semelhante eleição e prontamente o privilégio que o mesmo senhor declara aos Auxiliares sendo servido 
despachá-los como pagos. [...]”. Carta de D. Luís de Meneses, Conde de Valadares e governador de Minas 
Gerais, para Francisco Xavier de Mendonça Furtado, secretário de Estado da Marinha e Ultramar, informando 
das medidas que adorara com vista a regular os Regimentos dos Terços Auxiliares. 5 de fevereiro de1769. 
AHU_MG_CU_ Cx.94 _D.14.  

17 Requerimento dos crioulos pretos e dos mestiços forros, moradores em Minas, pedindo a concessão ao Rei de 
privilégios vários, dentre eles o que podem ser arregimentado e gozarem do tratamento e honra de que gozam 
os homens pretos de Pernambuco, Bahia e São Tomé. Minas Gerais, ant. 1756, 07 de janeiro. 
AHU_MG_Cx.69_Doc.5 

18  Idem. 
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procurador para no ano em que estiverem em atual serviço da mãe de Deus, senhora das 

mulheres, não possam ser executados por dívidas civis, exceto as da Fazenda Real.”19  

Outro requerimento produzido alguns meses antes por homem letrado já retratava a 

violência com que eram tratados os libertos, onde o Suplicante denuncia abusos de poder e de 

justiça da localidade, nas práticas de violências contra os indivíduos libertos. Assim ele cita 

exemplos das violências que eram praticadas, sobretudo às mulheres pretas e crioulas: “Maria 

da Assunção, mulher crioula por não recorrer [?] para o mau fim foi violentamente presa na 

Vila do Sabará e levada ao pelourinho dela e um mais deu os açoites a Maria Cardim, preta 

honesta e rica, lhe sucedeu por vingança o mesmo. A Isabel de Gouvêa, o mesmo por não 

entregar suas filhas donzelas a certo potentado.” 20 Tais requerimentos são surpreendentes 

pois revelam um certo nível de organização da camada de liberto na década de 50 até inícios 

da década de 60. Nas Minas, a dívida era vivida e pautava as relações sociais.21 No caso 

destes requerimentos, o fato de ser forro era o que dava uma identidade comum aos 

requerentes. Mas o que há de mais excepcional nestes documentos é a ocorrência de uma 

inversão. A ascensão social dos homens de cor somente era possível através do silenciamento 

sobre sua cor, ou como demonstrou Larissa Viana através do “idioma da mestiçagem”, onde 

homens crioulos ou pretos afirmavam-se como pardos com a mudança do seu status social.22 

No entanto estes requerimentos são efetuados em nome dos homens pretos e crioulos, mas o 

mais importante é que excluem os pardos de seus pedidos (há menção a mestiço, mas é o 

termo pardo que têm em si caráter de distinção social), não fazendo a opção estratégica pela 

via do branqueamento, pautando suas práticas através de uma inversão. Talvez este seja um 

indicativo de que para a sociedade mineira as hierarquias sociais sejam mais marcantes que as 

hierarquias de cor.  

Outra luz se ascende sobre a questão das sociabilidades das pessoas de cor. A ação 

pela via coletiva era muitas vezes ignorada pelo poder metropolitano como também pelo 

poder local, no entanto era pela ação individual que se obtinha melhores resultados na 

barganha pelas mais variadas mercês. Deste modo a Coroa silenciava e dissolvia qualquer 

reivindicação social. Não pretendo chegar a uma conclusão definitiva, mas apenas apontar 

                                                 
19  Idem. 
20  Requerimento dos crioulos pretos das minas de Vila Real do Sabará, Vila Rica, Serro Frio, São José e São 

João do Rio das Mortes, pedindo que se lhes nomeie um procurador para os defender das violências de que 
são vítimas. Minas Gerais, Ant., 1755, outubro, 14.AHU_MG_Cx.68_Doc.66_Cód.5781. Grifos meus. 

21  Silveira. O universo do Indistinto..., 1997. 
22 Larissa Viana. O idioma da mestiçagem; religiosidade e identidade parda na América Portuguesa. Tese de 

doutoramento. Universidade Federal Fluminense. Niterói, ago, 2004.  
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alguns caminhos teórico-metodológicos para a melhor análise sobre o tema. O ato costumeiro 

do pleito por mercês, bem como a importância da prestação de serviços ao bem da “república” 

eram os únicos caminhos em que os homens de cor podiam se distanciar da condição cativa, 

pois mesmo já sendo livres era difícil livrar-se dos estigmas que uma sociedade escravista os 

impunha. Desta forma ao optarmos por um olhar sobre a experiência23 (vivência) destes 

homens nossa análise se enriquece e nos revela muito mais sobre como se configuravam as 

relações sociais nesta época.  

A participação em redes clientelares e a adoção dos valores regentes da sociedade 

portuguesa eram os pontos iniciais para o caminho a uma ascensão social não só dos homens 

negros e mestiços, mas também dos brancos. Mas enquanto as hierarquias de cor? Sem dúvida 

elas existiam e marcavam as relações sociais, mas se rompiam facilmente de acordo com os 

mais variados interesses dos agentes sociais.24    

Como objeto de investigação, as cartas das cartas-patentes nos revelam pouco sobre 

as ações destes indivíduos. Isto porque são documentos padronizados. Tanto em cartas-

patentes de homens de cor quanto de homens brancos verifica-se a partir da década de 60, 

após a reforma militar e ordem régia, que os candidatos à subida de posto, tanto brancos 

quanto negros tinham que ser examinados em aritmética e nas evoluções militares, o que 

condizia com o intento de profissionalização da carreira militar. A carta-patente de Francisco 

Alexandrino25, homem pardo, é semelhante ao de José Macedo Cruz26. Ambos pertencem às 

ordenanças de pé, sendo somente o primeiro da dos homens pardos. Desta forma verifica-se 

que análise sobre o tema não pode apenas se fazer em base deste tipo de documentação, pois 

nos revelam pouco sobre a  ação destes indivíduos no traçar de suas estratégias para uma 

ascensão social. 

No entanto algo pode através delas se revelar. O fato de José Macedo Cruz se inserir 

numa ordenança de pé e não à cavalo indica que era homem de poucos recursos se comparado 

                                                 
23  E. P. Thompson. “Folclore, Antropologia e História Social”. In; A peculiaridade dos ingleses e outros 

artigos. São Paulo, Ed. Unicamp, s/d. e também: Thompson E. P. “Costumes e Cultura” IN: Costumes em 
Comum: estudos sobre a cultura popular tradicional. São Paulo: Companhia das Letras, 1998. 

24  Podemos observar com clareza que a relação entre negros e mestiços e brancos marcava o cotidiano das 
Minas Gerais. Embora pela análise historiográfica mais tradicional da sociedade colonial escravista as 
relações sociais sejam classificadas como de dominação do branco sobre o negro, estas relações não se 
esgotam desta forma. Apresentam-se também por interação de brancos e negros, onde às vezes esta relação 
tradicional de dominação se invertia. VER: Silveira, Op. cit., 1997.  

25  Requerimento de Francisco Alexandrino, homem pardo, morador da Vila Rica, pedindo carta patente do 
posto de capitão dos homens pardos da Companhia de Ordenanças de Pé da dita Vila. 20 de maio, anterior a 
1767. AHU_MG _cx. 90_ d. 46. 

26  Requerimento do alferes José de Macedo Cruz, residente no termo de São João Del Rei, pedindo a 
confirmação da carta patente do posto de capitão da Ordenança de Pé do distrito das duas freguesias do 
Caminho Novo do Rio de Janeiro, termo da dita vila. 17/11/A767. AHU_MG_ cx.91_d.74. 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

aos que estavam nas ordenanças à cavalo. No entanto Francisco Alexandrino só poderia 

inserir-se (como capitão) nas ordenanças de pé dos homens pardos, por ser um pardo, no 

entanto este mesmo chega a mestre-de-campo dos homens pardos27. Neste indicativo se 

impõem uma questão primordial: qual seria o significado da existência milícias negras? 

Pergunta ainda impossível de ser respondida por mim, ainda há muito que investigar, no 

entanto corroboro com a noção de luta social de Marco Antônio Silveira.28  

Cristiane Pagano de Mello mostrou que através de tal sistema de milícias o poder 

central buscava integrar os diversos povos – negros, mulatos, cabras, mestiços, índios e 

forros, homens livres pobres – ao corpo do Estado através da concepção do bem comum. 

Assim almejava-se melhor governar a colônia, livrando-a de ociosos e vadios através do 

recrutamento destes, organizando os povos de forma hierárquica e os subordinando ao 

soberano.29 Não só há este caráter de utilidade ao Estado dos homens de cor inseridos nas 

tropas militares, mas também o distanciamento dos estigmas da escravidão.  

A importância das redes clientelares para a conformação do poder local é 

indiscutível, era a linguagem do poder no Antigo Regime. A escolha dos Capitães Mores era 

realizada entre “pessoas que reunissem para os tais postos as necessárias qualidades, 

encontradas apenas nos chamados principais das terras e os da melhor nobreza e 

christandade.”30 Para os Mestres de Campo não era muito diferente o que impulsionava a 

escolha deste oficial, estes “entre outros benefícios, o privilégio de gozarem de todas as 

honras e preeminências de Capitães pagos, sendo, ainda, isentados de todo e qualquer 

encargo ou  contribuição municipal. Seriam estes oficiais, de preferência, escolhidos dentre as 

pessoas mais nobres e honradas e, portanto, as mais capazes de exercerem o comando, assim 

porque delles se deve esperar que, por serem de qualidade, e afazendados, acudam com 

maior vontade á defensão da sua Patria, e meu serviço[o real serviço], e a quem melhor 

caberia receber as régias mercês”31.No entanto para Minas Gerais a importância da distinção 

social, que na colônia se fazia mais pelo poder econômico, como também pela sua influência 

política e social. Portanto numa sociedade escravista a posse e a influência que os indivíduos 

                                                 
27 Requerimento de Francisco Alexandrino, Mestre de Campo do Terço de Infantaria Auxiliar dos Homens 

Pardos do termo de Vila Rica, solicitando a D. José I a mercê de o confirmar no exercício do referido cargo. 
04 de abril de 1770. AHU_MG_Cx.97_D.26. 

28 SILVEIRA, Marco Antônio. Aspectos de luta social no Brasil: crioulos e pardos forros na capitania de 
Minas Gerais. Trabalho apresentado na ANPUH- regional de Minas Gerais, 2006. 

29 Cristiane Figueiredo Pagano de Mello. Os corpos de ordenanças e auxiliares. Sobre as relações políticas e 
militares da América Portuguesa. História: Questões & Debates. Editora UFPR, Curitiba, n. 45, p. 29-56, 
2006, p. 38.  

30  Idem, p. 31. Grifos da autora.  
31  Idem, p.32. Grifos da autora. 
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exerciam na sociedade eram muito mais importantes do que as qualidades de nascimento.32 

Desta forma, a importância das redes clientelares que legitimava um reconhecimento social. 

As patentes militares “afidalgavam” esses homens de cor. Assim essas milícias possuíam um 

caráter de distanciamento da escravidão na medida em que o indivíduo recebia mercês do rei 

que os nomeava em postos de altas patentes33. 

Pensar sobre os sentidos da existência das tropas de homens de cor na sociedade 

colonial é também desvendar como se impunham as hierarquias sociais naquela sociedade. 

Antes de tudo, estes sentidos não se produziam de forma homogênea nem para os que se 

inseriam nas tropas, nem para os demais atores sociais. Como vimos, estes homens de cor 

jogavam conforme as regras do jogo para subvertê-la a favor de seus próprios interesses. Os 

indivíduos de cor apropriação e resignificação/recepção34 recorrem aos ideais de conquista e 

de lealdade a fim de mostrarem-se como homens honrados para conseguir as mercês de postos 

no oficialato militar tanto junto ao rei quanto ao governador. No entanto não é suficiente a 

busca pelos significados das ações destes homens nas tropas e também a permanência e 

perpetuação destas tropas nas Minas Gerais. Desta forma é essencial a busca pelos sentidos35 

para que melhor se possa compreender a relação destes indivíduos e desta instituição militar 

com a sociedade colonial. Assim as representações destes indivíduos eram fruto de suas 

próprias leituras valores da sociedade de Antigo Regime, onde a partir daí se fundavam as 

suas ações. Desta forma opto pela noção de luta social, pois dá dimensiona um conflito a 

partir da interação dos mais variados tipos sociais. Assim, o que significava à época romper 

estrutura nada mais era que desdobrá-la utilizando-se dela, pois a lógica de Antigo Regime era 

o que para àquela sociedade fazia sentido.  

 

Fontes: 

Requerimento dos crioulos pretos das minas de Vila Real do Sabará, Vila Rica, Serro Frio, São José e 
São João do Rio das Mortes, pedindo que se lhes nomeie um procurador para os defender das 
violências de que são vítimas. Minas Gerais, Ant., 14 de outubro de 1755.AHU_MG_Cx.68_Doc.66 

Requerimento dos crioulos pretos e dos mestiços forros, moradores em Minas, pedindo a concessão ao 
Rei de privilégios vários, dentre eles o que podem ser arregimentado e gozarem do tratamento e honra 
de que gozam os homens pretos de Pernambuco, Bahia e São Tomé. Minas Gerais, ant. 1756, 07 de 
janeiro. AHU_MG_Cx.69_Doc.5 

                                                 
32  Costa, Ana Paula Pereira da. Atuação dos poderes locais no Império Lusitano,... 2007. 
33  Cotta. Op.cit., p.207-224. 
34 Roger Chartier. “Cultura Popular: revisitando um conceito historiográfico. Estudos Históricos. n.16, s/d. 
35  Pierre Bourdieu. A economia das trocas simbólicas. Perspectiva, 2005. 
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Carta de D. Luís de Meneses, Conde de Valadares e governador de Minas Gerais, para Francisco 
Xavier de Mendonça Furtado, secretário de Estado da Marinha e Ultramar, informando das medidas 
que adorara com vista a regular os Regimentos dos Terços Auxiliares. 5 de fevereiro de1769. 
AHU_MG_CU_ Cx.94 _D.14.  

Carta de D. José Luís de Meneses, conde de Valadares e governador de Minas Gerais, para o conde de 
Oeiras, Sebastião José de Carvalho e Melo, informando ter começado a regular os terços dos nobres, 
plebeus, pardos, pretos, mestiços e libertos. Vila Rica, 05 de fevereiro de 1769. 
AHU_MG_CU_Cx.94_D.16. 

Requerimento de Francisco Alexandrino, homem pardo, morador da Vila Rica, pedindo carta patente 
do posto de capitão dos homens pardos da Companhia de Ordenanças de Pé da dita Vila. 20 de maio, 
anterior a 1767. AHU_MG _cx. 90_ d. 46. 

Requerimento do alferes José de Macedo Cruz, residente no termo de São João Del Rei, pedindo a 
confirmação da carta patente do posto de capitão da Ordenança de Pé do distrito das duas freguesias 
do Caminho Novo do Rio de Janeiro, termo da dita vila. 17/11/A767. AHU_MG_ cx.91_d.74. 

Requerimento de Francisco Alexandrino, Mestre de Campo do Terço de Infantaria Auxiliar dos 
Homens Pardos do termo de Vila Rica, solicitando a D. José I a mercê de o confirmar no exercício do 
referido cargo. 04 de abril de 1770. AHU_MG_Cx.97_D.26. 
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“Respondeu a ele ofendido que tinha asco dos baianos!”: Policiais e soldados na Pelotas 

do final do século XIX 

 
Caiuá Cardoso Al-Alam1 

 
RESUMO 
Esta comunicação abordará alguns processos crimes que demonstram as relações entre 
policiais e soldados do Exército na cidade de Pelotas no final do século XIX. Uma cidade que 
apresentava entre as décadas de 1880-90 o seu auge econômico, recebendo quantia 
significativa de imigrantes, aumentando a urbe e complexificando as relações sociais dentro 
desta. Policiais e soldados disputavam o discurso de autoridade nas ruas, entrando em 
conflitos violentos seja com as diversas corporações normativas do lugar, ou com a população 
em geral. Observaremos questões como moral, territorialidade, perfil social dos envolvidos, 
buscando relacionar este estudo com outros trabalhos produzidos no Rio Grande do Sul e no 
país.  
Palavras-Chaves: Policiais; Soldados; Pelotas; 
 

“Offended, he answered that he was disgusted of baianos!”: Policemen and soldiers in 
Pelotas by the end of the XIX century 

 
Abstract: 
This presentation will be about crime processes that demonstrate the relationship between 
policemen and soldiers of the army in the city of Pelotas by the end of the XIX century. A city 
that presented its economical climax between the 1880-90 decades, had the arrival of a  
significant amount of immigrants, increasing the city and making the social relations more 
complex inside this. Policemen and soldiers were competing authority in the streets, getting 
into violent conflicts whether with the several local prescriptive corporations or whether with 
the people in general. The presentation will discuss moral issues, territoriality, social profile 
of the implicated ones, intending to connect this study with others produced in Rio Grande do 
Sul and in Brazil. 
Key words: Policemen, Soldiers, Pelotas; 

  

 

 

Neste trabalho procuramos ensaiar uma percepção das relações entre os trabalhadores 

da Polícia Particular e do Exército em Pelotas, no Rio Grande do Sul, no contexto do final do 

império brasileiro, tomando como possíveis variáveis explicativas os sentimentos de 

territorialidade, status e subordinação. 

 A noite do dia 14 de maio de 1885 poderia ser apenas mais uma como outra qualquer 

das que marcam o outono úmido na cidade de Pelotas. Mas pelas dez horas mais ou menos, os 

moradores das regiões da várzea e do porto, nervosos fechavam suas portas, suas casas de 

                                                 
1 Doutorando em História Social pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul. Bolsista CNPQ 

sob orientação do professor Dr. Jurandir Malerba. 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

negócio, no intuito de defenderem-se das agressões de vinte a trintas soldados de linha do 

Exército aquartelados na região. Os soldados acusavam revanche perante as atitudes de 

policiais particulares que no dia anterior haviam espancado um integrante de seu batalhão. 

Nos lugares em que passaram, quebraram vidraças, reivindicaram cachaça aos donos dos 

botequins, chegando a espancarem dois indivíduos tripulantes de um navio ancorado no porto, 

no pretexto de serem policiais. 

 O soldado de linha do 3º Batalhão estacionado na cidade, Manoel Aristides Pereira, na 

própria Santa Casa de Misericórdia onde recebia cuidados especiais por ser seu estado físico 

“desesperador”, deu sua versão do fato ocorrido no dia anterior: 

 

[...] disse que sendo dispensado pelo seu comandante até as 10 horas da noite, que 
saiu e foi passear no cais, no porto desta cidade e que passando pela bodega do 
Augusto, ali estavam três patrulhadores da polícia particular, que dois estavam 
dentro da bodega e um estava perto dos cavalos, que este lhe perguntara a ele 
ofendido o que andava fazendo àquela hora, respondeu-lhe que andava de passeio e 
que em seguida saíram da bodega os outros dois que estavam dentro: um destes 
respondeu a ele ofendido que tinha asco dos baianos, e ele ofendido em resposta 
lhe dissera que podia ter asco dos baianos mas não dele que nunca o tinha ofendido 
[...].2(grifos nossos) 
 

 Manoel ainda disse ter caminhado pela rua no sentido de evitar a briga com os 

policiais, mas os praças o seguiram. Acabou encontrado ferido na frente de uma tanoaria, 

debaixo de um salso, na esquina das ruas Liberdade3 e São Domingos4. 

 Grifamos o que nos interessa nessa comunicação, o fato de o policial ter feito 

referências pejorativas aos soldados por sua procedência. Já voltaremos a essa questão.  

 Augusto Martins, português de trinta e cinco anos, dono da bodega onde havia 

ocorrido a provocação, conta outra versão em seu testemunho. Disse que a provocação veio 

de Manoel, que ao chegar à bodega com um parceiro, foi alertado por esse da presença de 

policiais, respondendo que “[...] não contava com policinhas(sic), que saíssem eles para fora 

que o seu revólver não lhe era falso”. Foi retirado da bodega, “blasfemando” contra os 

policiais. Estes, conforme o relato, só saíram do lugar dez minutos depois.  

 Manoel para fazer prevalecer sua honra reivindicava um duelo com os policiais, 

chamando-os a rua5. O soldado até admitia que os policiais tivessem um sentimento negativo 

                                                 
2 Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul. 1ª Vara Cível / Comarca de Pelotas, Processo Crime Número 

5425, Maço 123, Estante 006.0127. A grafia das fontes primárias foi modificada no seu original no intuito de 
facilitar a leitura. 

3 Hoje a atual rua João Pessoa (MAGALHÃES, 1993: 99) 
4 Hoje a atual rua Benjamin Constant (MAGALHÃES, 1993: 72). 
5 Sobre duelos de honra ver o trabalho referente a Argentina, mas que pode ser usado como referência ao tema 

também no Brasil. GAYOL, Sandra. Honor y duelo em Argentina moderna. Buenos Aires: Siglo XXI 
Editores Argentina, 2008. 
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com relação aos ditos baianos, mas reivindicava que isso não lhe atingisse já que nada havia 

feito de ofensivo. Como escreveu Lefébre, a honra “[...] mexe com as hierarquias, 

desestabiliza os poderes, como também assegura o renome” (LEFÉBRE, 1992: 104). O 

sentimento de honra seria o regulador das relações entre os profissionais da autoridade nas 

ruas6. Cáudia Mauch em pesquisa sobre prática policial em Porto Alegre, demonstra que as 

afirmações de autoridade e de masculinidades se sobrepunham, estavam geralmente 

relacionadas nessas disputas (MAUCH, 2008: 5). 

 A Polícia e o Exército seriam instituições que valorizariam a honra viril, chamadas de 

instituições de virilidade (LEFÉBRE, 1992: 123). Manoel e os policiais reproduziriam o ideal 

institucional, mas reformulando-o, através de códigos específicos construídos no cotidiano de 

suas experiências, que levavam em conta a territorialidade e diferenças de status e 

subordinação como veremos mais a frente.  

 Outro comerciante, conta sua versão. Porfírio José da Costa, natural desta província, 

de quarenta e quatro anos, com seu comércio estabelecido no cruzamento das ruas onde 

ocorreram as agressões ao soldado, diz que Manoel esteve em seu estabelecimento pedindo 

uma venda de cachaça fiada. Porfírio negou a venda referindo-se ao soldado como desordeiro 

e por este estar “ébrio”. Este num momento de descuido do comerciante colocou um copo em 

seu bolso, mas sendo advertido pelo mesmo, o devolveu. Ao insistir na venda fiada, foi pelo 

comerciante retirado do bar, sendo que na saída do estabelecimento cruzou com dois policiais 

particulares que perguntaram ao comerciante se algo estava acontecendo. Porfírio continua o 

testemunho, respondendo que este nada tinha feito para evitar conflitos, mas que mesmo 

assim não conseguiu conter as provocações de Manoel que disse “[...] que se houvesse feito 

qualquer coisa, que não tinham vocês da polícia particular com isso, que não contava com 

eles, pois ele Manoel Aristides não era da polícia do governo” (grifo nosso).  

 Manoel procurava diferenciar-se dos policiais particulares quanto às referências de 

subordinação7. A Polícia Particular, sustentada pelos comerciantes, estava subordinada às 

elites locais, mais precisamente a Câmara Municipal que recebera autorização da Província 

para a contratação. Já o Exército de linha estava subordinado diretamente a Presidência da 

Província. Evidenciamos no relatório do vice-presidente Barão de Santa Tecla em 1888, a 

                                                 
6 De acordo com Sandra Gayol, na Argentina, e podemos estender ao Brasil, “[...] El honor fue también um ideal 

moral, uma calidad y uma virtud necesaria para intentar posicionarse mejor em La sociedad” (GAYOL, 2000: 
187). 

7 Já havíamos abordado em outro trabalho, algumas formas de desvinculação de imagens pejorativas construídas, 
como a do Guarda Permanente José Ramos, que em 1835 após ter sido repreendido por seu comandante, lhe 
respondeu “que não era escravo para lhe gritar!” (AL-ALAM, 2008: 71). José Ramos buscava desvincular-se 
da imagem da escravidão. 
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prática já corriqueira de suprir a falta de policiais com o envio de tropas de linha às 

localidades8.  

 Além disso, havia um símbolo de status que diferenciava estas duas corporações. O 

recrutamento para o Exército era visto como “[...] uma escola de disciplinamento”, no intuito 

de podar “os maus instintos, os vícios da ociosidade e do crime” (Moreira, 1995: 67); um 

meio de punição forçando os sujeitos ao trabalho (GRAHAM, 1997: 46). Ainda devemos 

levar em conta os baixos soldos e os castigos freqüentes (MAIA, 2001: 93). 

 A Polícia Particular já tinha um caráter seletivo, nela não entrariam os ditos vadios, 

inclinados ao ócio e ao vício. Na década de 1860 estas polícias particulares já vinham sendo 

organizadas na província. Paulo Moreira cita a notícia reproduzida do Correio Mercantil de 

Pelotas em 3 de agosto de 1883, anunciando a criação de uma Polícia Particular na cidade, na 

qual estamos falando neste texto. Diz a notícia: 

A nova polícia compõem-se de 12 pessoas, inclusive o comandante e seu camarada, 
usa chapéu a voluntário da pátria, com o distintivo p. p. e o número respectivo, 
espada e blusa de pano com vivos encarnados. Apresenta-se bem montada e 
ostentando o garbo militar que impõe o respeito e a consideração. Segundo estamos 
informados, consta de pessoas de conduta garantida e disposta a desempenhar 
fielmente a missão que lhes é confiada. (Moreira, 1995:  93) 
 

 Como destaca o autor, observamos aí o ideal policial desejado no final do Império de 

uma nova organização policial, moralizada internamente e respeitada pelos demais. Inclusive, 

em relação aos valores dos Voluntários da Pátria reivindicados, nas palavras de Moreira 

imprime-se “[...] nesta nova organização uma tentativa de identificação daqueles que 

defenderam a pátria contra os invasores estrangeiros [...]” (MOREIRA, 1995: 93). A diferença 

de status atravessava as instituições da Polícia e Exército. Para fugir do recrutamento, muitos 

homens livres buscavam o alistamento na Polícia (BRETAS, 1998). Não podemos esquecer 

também o que alguns trabalhos já vem comprovando sobre o caráter de não especialidade do 

trabalho policial. Onde estes muitas vezes procuravam o espaço como alternativa para as 

dificuldades encontradas na inserção do mercado de trabalho, o que explicaria as 

descontinuidades de tempo de alistamento. 

 Observamos nos testemunhos, referências ao perfil de Manoel como conhecido 

desordeiro acostumado à embriaguez. No jornal Diário de Pelotas do dia 16 de maio 

encontramos uma referência a Manoel já ter sido preso outra vez “[...] por estar roubando 

                                                 
8 Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul. A. 7-17. Fala que à Assembléia Legislativa Provincial de São Pedro 

do Rio Grande do Sul dirigiu o Exm. Sr. Barão de Santa Tecla Vice-Presidente da Província ao instalar-se a 2ª 
Sessão da 22ª Legislatura em 27 de novembro de 1888. Porto Alegre, Typografia a vapor do Jornal do 
Comércio, 1889. p. 7.  
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peixe no porto da cidade” 9. Além disso, o comerciante Porfírio relatava que Manoel no dia 

do conflito, tentara vender a ele uma calça branca, e portava um pedaço de lenha em uma das 

mãos fazendo gestos ameaçadores. Manoel tentava quem sabe, repor os seus parcos 

rendimentos através da venda de produtos roubados. Como evidenciado em outros 

trabalhos10, os policiais e soldados, compartilhavam os espaços de sociabilidade com os 

policiados, pois faziam parte do mesmo grupo social. Sobre isto interessante observar o 

discurso do presidente da província em 1886, onde este faz referências aos costumes das ditas 

“classes baixas” em se embriagarem portando armas, o que geralmente levava a conflitos: 

                                                

 

[...] nada mais degradante do que a embriaguez que nivela o homem [...] 
suprimindo-lhe temporariamente a razão [...] explicação fácil do motivo porque 
tanto contribuem as classes baixas para a estatística criminal. A taberna, o copo, o 
baile noturno são os pontos de reunião mais convidativas para essas classes: aí há 
desde os licores que mergulham o homem numa embriaguez opática e pesada, até 
aqueles outros que causam no organismo a mais furiosa exaltação: o punhal, a 
adaga ou a pistola, estão no cinto; por pouco trava-se a rixa, e daí a momentos 
estão infelizes, que entraram amigos, desfechando-se golpes sobre golpes, aos quais 
não raro sucumbem algum11 

 

 A cidade de Pelotas neste período, década de 1880, atingia seu auge em termos de 

produção de suas charqueadas. Dalila Müller, ao pesquisar hotelaria, demonstra-nos que o 

número de hotéis acompanhou o número de charqueadas em produtividade no município, 

sendo que nesta década foi encontrado o maior número de estabelecimentos hoteleiros 

(MÜLLER, 2004: 126).  

 Acreditamos que neste momento o número de estabelecimentos conhecidos como 

bodegas, botequins, acompanhou esse crescimento, quando não se confundiam com as 

mesmas funções.  No porto da cidade concentrava-se um grande número de estabelecimentos 

e trabalhadores, já que a maioria do escoamento da produção saladeril e dos derivados desses 

empreendimentos eram feitos por esta região. Além do mais, como desenvolveu Thomas 

Holloway, o porto, como “[...] coração econômico da cidade, foco da agitação febril e centro 

de vida social de várias categorias de pessoas [...]”, assim como qualquer outro lugar público 

 
9 Biblioteca Pública de Pelotas. Centro de Documentação e Obras Valiosas. Jornal Diário de Pelotas, sábado 16 

de maio de 1885, p. 1. 
10 Ver: MOREIRA, Paulo Roberto Staudt. Entre o Deboche e a Rapina. Os cenários sociais da criminalidade 

popular em Porto Alegre. Porto Alegre: UFRGS, 1993. (Dissertação de Mestrado); MAUCH, Cláudia. Ordem 
Pública e moralidade: imprensa e policiamento urbano em Porto Alegre na década de 1890. Santa Cruz do 
Sul: EDUNISC/ANPUH-RS, 2004; PESAVENTO, Sandra Jatahy. Uma outra cidade: o mundo dos excluídos 
do século XIX. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 2001. 

11 Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul. A. 7-17. Fala que à Assembléia Legislativa Provincial de São Pedro 
do Rio Grande do Sul dirigiu o Exm. Sr. Desembargador Henrique Pereira de Lucena Presidente da Província 
ao instalar-se a 2ª Sessão da 21ª Legislatura em 7 de março de 1886. Porto Alegre, Officcinas Typographicas 
Conservador, 1887. p. 100. 
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de reunião, requeria atenção especial da polícia, sendo a análise deste tipo de espaço ponto de 

referência para a história do policiamento (HOLLOWAY, 1997: 35). 

 Dois fatos chamam a atenção neste processo. O primeiro referente à territorialidade. 

Antonio Lins da Cruz Junior, Cabo de Esquadra do 3º batalhão, 25 anos, solteiro, da Província 

do Ceará, disse que viu Manoel passar na frente do Quartel de Mesa de Rendas Gerais12 e 

dizer que ía ao Quartel onde estava estacionado o batalhão, o vendo caminhar na direção 

deste. Logo após ouviu dois tiros e uma vozeria em coro: “Mata baianos!”. Quando chegou 

para acudir junto com outros soldados da guarda da Mesa, Manoel estava jogado na calçada 

ferido. Novamente aparece a referência de “baianos” aos soldados do Exército. Todos os 

intimados para testemunho que compunham o 3º batalhão eram procedentes de províncias do 

norte ou nordeste, objetivamente das províncias do Ceará e do Rio Grande do Norte. Em outro 

processo de 1885, que envolveu um conflito entre um português e guardas da cadeia da 

cidade, a referência que este faz aos soldados é a mesma: “baianos safados”. Sendo que os 

soldados envolvidos e inquiridos em testemunhos também vinham das províncias do norte ou 

nordeste do país13. 

 Parece-nos que havia uma distinção entre os moradores da cidade e policiais 

estereotipada aos soldados de linha do 3º batalhão, a de territorialidade. No Brasil Império era 

tática comum das autoridades militares desvincularem os soldados de suas localidades de 

origem, para que assim estes não viciassem suas formas de atuação com base nas relações 

sociais instituídas (ROSEMBERG, 2008: 55). O Exército, como bem demonstrou Izecksohn, 

também teve um papel importante na difusão de um caráter de identidade nacional no período 

imperial14. Estas mobilidades dos contingentes regionais poderiam na prática serem bons 

agentes fomentadores de sentimentos nacionais. Mas no caso aqui descrito, pode ter 

acentuado os regionalismos. 

 Devemos levar em conta que muitos eram recrutados ilegalmente por vingança 

política, arbitrariamente (MAIA, 2001: 93).  Quanto a este ponto, o dos deslocamentos de 

contingentes, observamos o discurso do Presidente da Província no ano de 1883, contrário às 

                                                 
12 A Mesa de Rendas Gerais foi criada pelo Decreto n. 2.486, de 29/9/1859. Essa mesa foi transformada em 

alfândega pela lei n. 1614 de 29 de dezembro de 1906, e foi instalada em julho de 1907. Sua sede ficava entre 
as ruas Xavier Ferreira e Benjamin Constant, a três quadras do conflito citado neste texto. O seu prédio ainda 
existe. Retirado de 
http://www.receita.fazenda.gov.br/Memoria/administracao/reparticoes/1822a1970/alfandegas/alf_P.asp em 24 
de abril de 2009. 

13 Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul. 1ª Vara Cível / Comarca de Pelotas, Processo Crime 
Número 5422, Maço 123, Estante 006.0127. 

14 Ver: IZECKSON, Vitor. Resistência ao recrutamento para o Exército durante as guerras Civil e do Paraguai. 
Brasil e Estados Unidos na década de 1860. Estudos Históricos, Rio de Janeiro, nº27, 2001. p. 84-109. 
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polícias locais, modelo liberal a que ele dizia ter falhado na prática como já havia sido 

avaliado e condenado em outras províncias: 

   

O guarda, apenas engajado, recebe fardamento e arma para entrar em exercício. 
Não tem muitas vezes noções do serviço que vai desempenhar. Não conhece a 
disciplina militar, não recebe instrução nenhuma correspondente a sua nova 
profissão. E é no meio em que nasceu e viveu, onde tem ligações de família e 
amizade, que esse homem, rude e desconhecedor de todas as práticas do seu ofício, 
tem de desenvolver sua atividade e esforços em cumprimento de ordens e deveres 
que muitas vezes ferem diretamente aqueles mesmos que lhe são mais caros. Não é 
este por certo o melhor tipo de soldado. Por isto mesmo que o soldado é tirado das 
classes mais ignorantes e mais desprotegidas da fortuna, não se pode nem se deve 
exigir dele atos de uma abnegação incompatível com a sua educação. A prática tem 
demonstrado que a primeira providência a tomar para que o soldado possa cumprir 
bem seus deveres, é não consentir que ele se demore por muito tempo em uma 
localidade.15 

 

 O presidente reconhecia que a profissão não era especializada, que não havia 

treinamento dos policiais, e que muitas vezes estes deveriam acatar ordens contra as pessoas 

mais próximas, que mais gostavam. Daí o reconhecimento de não se consentir que o soldado 

demorasse em uma determinada localidade em que agisse. Os policiais particulares, homens 

locais subordinados às elites também locais, identificados com o lugar e com um ideal de 

Polícia moralizada. Os soldados, homens “estrangeiros”, representantes de interesses 

distantes, relegados a um status inferior onde restava um trabalho mais rígido e menos 

remunerado. Esta diferenciação como vimos no caso do soldado Manoel também evidenciava 

as diferenças de subordinação.  

 Infelizmente nas fontes consultadas, não encontramos referências da procedência do 

soldado Manoel, e fica uma pergunta para nossas futuras investigações: esta espécie de 

estigma regional teria sido usada pelos soldados nortistas como uma identidade comum? O 

que podemos adiantar é que a referência pejorativa “Baianos”, portanto aparece como uma 

forma de diferenciação baseada na territorialidade, mas que quando envolvia os policiais, 

também se estendia às formas de subordinação e status atribuídas a esses grupos que exerciam 

as autoridades nas ruas de Pelotas.  

 Mesmo que a imprensa alardeasse o “estado em que se chegava” a cidade, a ponto de 

estarem “[...] os zeladores da ordem publica diariamente provocando conflitos” 16, pouco 

interesse as autoridades judiciais demonstraram no conflito. O caso foi concluso sem 

                                                 
15 Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul. A. 7-17. Relatório da Secretaria da Polícia por Jose Maria de 

Araújo,1883. p. 38. 
16 Biblioteca Pública de Pelotas. Centro de Documentação e Obras Valiosas. Jornal A Discussão, sesta-feira 15 

de maio de 1885, p. 2. 
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condenações, a justificativa foi de que não teria havido flagrante e os ferimentos haviam sido 

leves.  

 Mesmo que os conflitos fossem constantes, por trás da justificativa legal, talvez as 

autoridades judiciais reconhecessem a impotência e complexidade perante os problemas 

relacionados aos comportamentos dos trabalhadores das instituições aqui trabalhadas: a falta 

de preparo e estrutura de práticas de trabalho destes indivíduos.  

 Arriscando-nos a certo anacronismo, talvez possamos observar nestes 

comportamentos, alguns indícios do surgimento da representação das imagens pejorativas até 

hoje construídas pelos habitantes do sul do país em relação aos do norte, nordeste. As 

representações preconceituosas de que os nordestinos seriam “bagunceiros”, ou 

“vagabundos”, podem ter sido construídas nesses limites das práticas das instituições 

normativas, no exercício cotidiano das relações de poder nas ruas. Fica aqui uma provocação! 
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Documentos Curriculares para o Ensino Médio  
e a Agenda Política dos anos de 1990 no Brasil 

 
 Dirce Djanira Pacheco e Zan1 

 
Resumo: A análise de documentos curriculares pode fornecer pistas importantes para a 
compreensão das ações do estado em determinados contextos históricos, especialmente as que 
se dão no plano das políticas públicas. Partindo do pressuposto de que o currículo é uma 
construção social, pretende-se, com este trabalho, analisar os documentos produzidos pelo 
Ministério da Educação (MEC) nos anos de 1990, voltados para o ensino médio no Brasil, 
com o objetivo de desvendar aspectos da política educacional do governo federal nesse 
período. Ao mesmo tempo em que é possível identificar em tais documentos diretrizes e 
bandeiras que expressam a valorização da diversidade cultural, o reconhecimento do aluno 
enquanto sujeito do processo de aprendizagem e o compromisso com o princípio da 
cidadania, a investigação atenta desse material pode revelar orientações educacionais que 
respondem às demandas de um projeto de modernização concebido num contexto marcado 
pela globalização econômica e pela reestruturação produtiva geradora de transformações 
profundas na esfera do trabalho. Portanto, se por um lado essa reforma curricular se mostra 
permeável às lutas pelo aprofundamento da democratização do país, por outro consiste num 
importante instrumento de construção da hegemonia.      
 

Podemos afirmar que ao longo da história de nosso país diferentes projetos políticos 

produziram diferentes projetos curriculares para o ensino médio. O currículo pode ser 

compreendido, portanto, como construção que se dá num campo de lutas e embates entre 

interesses diferentes e antagônicos. Voltar-se para o estudo dos documentos curriculares 

produzidos no Brasil é uma possibilidade de compreensão dos projetos social e político que se 

pretendeu implementar em cada momento histórico. 

Na história brasileira recente, o governo federal produziu documentos curriculares 

para todos os níveis da educação básica. A década de 1990 foi marcada pela divulgação pelo 

MEC (Ministério da Educação) dos Referenciais Curriculares Nacionais para Educação 

Infantil, dos Parâmetros Curriculares para o Ensino Fundamental e Ensino Médio. Esses 

documentos, de certo modo, se constituem numa importante fonte de investigação para a 

compreensão dos projetos educacionais formulados nesse período.  

Durante os anos de 1980, o Brasil vivenciou uma ampla mobilização social na luta 

pela democratização e pela ampliação de direitos sociais e políticos da população. A década 

se encerrou com a aprovação de uma nova Constituição Federal (1988), que selou o ciclo de 

lutas sociais e políticas de resistência ao regime ditatorial-militar iniciado em 1964. Segundo 

Krawczyk e Vieira (2008) foi a primeira vez em que demandas por democratização da 

sociedade, e em especial, da educação, encontraram respaldo em um texto de constituição 
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federal no país. Uma dessas conquistas interessa em especial para este artigo, ou seja, o 

reconhecimento, no capítulo constitucional referente à Educação, do ensino médio como 

direito de todo cidadão brasileiro2.  

Anos depois, em 1996, o texto da nova LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação) 

reafirma tal direito ao considerar o ensino médio como etapa final da educação básica. Nessa 

perspectiva, propõem-se como finalidades para esse nível de ensino o aprofundamento dos 

conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, a busca de articulação entre os 

conhecimentos teóricos e práticos de cada uma das disciplinas, o aprimoramento do educando 

como pessoa humana e a preparação básica para o trabalho.  

É possível notarmos que o enfoque dado ao ensino médio vem se modificando nas 

últimas décadas e que esta mudança pode ser entendida como sinal de ressonância no âmbito 

do estado das lutas e reivindicações de diferentes setores da sociedade, ou seja, pela 

ampliação da educação básica, uma luta histórica de determinados setores sociais pela sua 

permanência na escola até níveis mais elevados de ensino.  

 Ao mesmo tempo, a demanda pela ampliação da escolarização enquanto direito social 

pode também ser compreendida como exigência das mudanças pelas quais passa o mundo do 

trabalho, em especial após os anos de 1990, o que apontam para a necessidade de um 

trabalhador mais flexível e com habilidades e competências até então pouco exigidas.  

Segundo Carnoy (2002), a mundialização da economia exerce um profundo impacto 

na organização do trabalho e na profissionalização dos trabalhadores. Na busca de se 

tornarem competitivas as economias nacionais concentram esforços em se adequarem às 

novas exigências de um mercado globalizado. Nesse sentido, a educação passa a ser 

considerada como fundamental ao proporcionar uma formação mais “flexível” e 

tecnologizada dos trabalhadores. Para o autor, a mundialização é traduzida no campo 

educacional por uma pressão para se elevar o nível de instrução da população 

economicamente ativa e promover o retorno dos adultos à escola, para adquirem novas 

competências.  ...Um sistema educacional bem estruturado e trabalhadores mais qualificados 

- diz o autor -, podem contribuir para atrair capitais de financiamento globalizados que 

desempenham um papel cada vez mais importante na economia mundial... (p. 25) 

                                                 
2 Durante o mês de fevereiro de 2009, a imprensa nacional divulgou a intenção do governo federal em 

transformar o ensino médio obrigatório no país. O prazo para esta adequação está previsto até o ano de 2010. 
Importante ressaltar que quando da participação do Brasil em seminário promovido pela UNICEF (Fundo das 
Nações Unidas para Infância) na cidade de Buenos Aires em setembro de 2008, o governo brasileiro foi 
cobrado para adotar tal medida. Naquele momento, a secretária de Educação Básica do MEC, profa. Maria do 
Pilar Lacerda, manifestou-se da seguinte forma: “Não existe mais possibilidade de inserção no mercado de 

2 
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 Para Ferretti (2001), a reforma educacional dos anos de 1990 pode ser compreendida 

como uma volta da teoria do Capital Humano por atribuir um papel central à educação na 

promoção do desenvolvimento econômico e social do país. Esta tendência em supervalorizar a 

contribuição do setor educacional para o desenvolvimento nacional, segundo o autor, camufla 

e dificulta o debate acerca da efetiva influência de vários outros fatores que podemos 

considerar como mais significativos para esse processo. São eles: o enfraquecimento relativo 

do poder do Estado-nação, a posição do país num contexto de disputas político-econômicas 

mundiais, a inexistência de política industrial compatível com a nossa realidade e a ausência 

de uma política agrária socialmente mais justa. 

A expansão do ensino médio, associada à sua reorganização curricular, passou a ser 

vista desde os anos de 1990, como fundamental para a integração e a “sustentabilidade” do 

país no mercado global. Em parte este argumento é reforçado por documentos de organismos 

internacionais voltados para a política educacional na América Latina e que, até certo ponto, 

inspiraram os documentos curriculares brasileiros.  

 A preocupação em oferecer um ensino médio que fosse capaz também de promover a 

adaptação do aluno às novas formas de organização do trabalho está presente nos documentos 

curriculares nacionais desde os anos de 1990. É uma análise mais detalhada desses 

documentos que procuro apresentar a seguir. 

 

As Diretrizes Curriculares para o Ensino Médio3 

   

Inserido nessa conjuntura marcada pelo aprofundamento da internacionalização do 

capitalismo, e em sintonia com as políticas internacionais, o governo brasileiro iniciou, na 

última década do século passado, a reestruturação do currículo no ensino médio. Em 1998 

foram divulgadas as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM), 

resultado de documento produzido pela Câmara de Educação Básica (CEB) do Conselho 

Nacional de Educação (CNE), cuja relatoria foi realizada pela professora e conselheira 

                                                                                                                                                         
trabalho sem o ensino médio. Isso força essa discussão e não podemos fugir dela. Mas será um tema 
polêmico”. (Disponível em http//e-educador.com, acessado em 20 de fevereiro de 2009) 

3 O processo de reforma curricular no ensino médio teve início com a divulgação das Diretrizes Curriculares para 
o Ensino Médio em 1998, fundamentadas pelos textos da Constituição Federal de 1988 e pelo texto da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação de 1996. Posteriormente, o governo federal difundiu os Parâmetros 
Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (PCNEM) em 1999. Três anos depois, em 2002, o Ministério da 
Educação, divulga novo material curricular: os denominados PCN+. Segundo a apresentação desse novo 
documento, seu objetivo era atingir o professor, coordenador e dirigente escolar do ensino médio e os 
responsáveis pela formação continuada dos professores. Apresentava-se, portanto, como complementar aos 
PCNEM.    

3 
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Guiomar Namo de Mello. Como revelou a própria relatora, esse documento sofreu influência 

das discussões ocorridas em diferentes momentos e instâncias, principalmente no Seminário 

Internacional de Secretários Estaduais de Educação (CONSED) e, em especial, pela Secretaria 

de Educação de São Paulo, no ano de 1996. Nesse momento, segundo Mello, ao se analisar as 

realidades de outros países, passou-se a compreender a necessidade de ampliar e de se 

universalizar o ensino médio no Brasil. Existe, segundo a relatora, uma demanda para se 

ascender a patamares mais avançados do sistema de ensino, motivada pela urbanização e 

modernização vividas pelo país, ...conseqüentes do crescimento econômico [bem como] de 

uma crescente valorização da educação como estratégia de melhoria de vida e de 

empregabilidade...4 (p. 8). 

No texto se prevê a ampliação da procura pelo ensino médio, bem como o crescimento 

da heterogeneidade dos alunos em função da incorporação de grupos sociais que estavam até 

então excluídos e que vinham, através de organização social dos anos de 1980, reivindicando 

esse direito. Mello reconhece ainda a possibilidade de ampliação da demanda pelo ensino 

médio no país a partir do momento em que se superasse o quadro de repetência que 

caracterizava a escola brasileira. Além disso, a relatora analisava que com a crescente 

escassez de postos de trabalho no país, o jovem permaneceria por mais tempo no sistema de 

ensino na expectativa de receber o preparo necessário para conseguir se inserir posteriormente 

no mercado. 

O texto das DCNEM tem por finalidade trazer o que está proposto na LDB para um 

plano mais próximo da ação pedagógica, dando maior garantia à formação nacional comum. 

Segundo a relatora, nesse documento o termo diretriz é entendido como resultado de um 

acordo negociado sob dois pressupostos: a natureza da doutrina pedagógica e a legitimidade 

do CNE. Sendo assim, as diretrizes curriculares para educação básica devem ser entendidas 

como resultado de debates e embates que, segundo seus idealizadores, serão traduzidos em 

diferentes programas de ensino e que dessa forma se colocam para os educadores como 

abertas e susceptíveis a mudanças. (Cury, apud CEB, 1998, p. 6-7) 

No referido documento, o ensino médio é definido com o caráter de formação geral do 

cidadão e do futuro trabalhador, na tentativa de atender a demandas contemporâneas e 

seguindo a tendência do que ocorreu em outros países. Segundo Mello, num primeiro 

momento, entre 1980 e a primeira metade dos anos de 1990, as reformas do ensino médio em 

diferentes países estiveram comprometidas com as necessidades da economia. Entretanto, a 

                                                 
4 CÂMARA DA EDUCAÇÃO BÁSICA. Conselho Nacional de Educação. Diretrizes Curriculares Nacionais 

do Ensino Médio. Brasília, 1998. Disponível em: www.mec.gov.br 

4 

http://www.mec.gov.br/


ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

partir da segunda metade dos anos de 1990, foram agregados também os ideais do humanismo 

e da diversidade, visando um “desenvolvimento mais equilibrado da personalidade dos 

indivíduos”.5  

Para ela, naquele momento se apresentava como um desafio para a escola a integração 

entre a capacidade cognitiva do sujeito e as demais dimensões da personalidade. Nesse 

sentido, a reposição do humanismo nas reformas de ensino médio representava a busca de 

saídas para possíveis efeitos negativos do pós-industrialismo. É o compromisso com a 

formação da “cidadania de qualidade nova”, cujo exercício reúne conhecimentos e 

informações a um “protagonismo responsável”.  

Segundo Ferretti, Zibas e Tartuce (2004), o conceito de “protagonismo” é passível de 

diferentes interpretações. Os autores destacam, ao analisá-lo nos documentos curriculares do 

ensino médio, que o tratamento dado a esse conceito nos referidos documentos está pautado 

por um caráter conservador e economicista. Nesse sentido, pode-se afirmar que o 

protagonismo, como outras novas concepções que ganham destaque nesse momento, pode ser 

analisado no contexto em que se impõe uma ação maior da sociedade na busca de solucionar 

problemas resultantes da reestruturação dos processos produtivos e fornecer serviços que 

historicamente foram conquistados como direitos sociais e deveres do Estado. 

É possível observar nos documentos curriculares dos anos de 1990 a orientação 

política fundamentada nos princípios do neoliberalismo e a preocupação com a constituição 

de um modelo de ensino médio que proporcione a adaptação dos jovens às atuais condições 

sociais e produtivas. Segundo as DCNEM, ...nas condições contemporâneas de produção de 

bens, serviços e conhecimentos, a preparação de recursos humanos para um desenvolvimento 

sustentável supõe desenvolver capacidade de assimilar mudanças tecnológicas e adaptar-se a 

novas formas de organização do trabalho... (p. 18) 

Ao definir o trabalho como o “contexto mais importante da experiência curricular no 

ensino médio”, o documento assume a concepção de trabalho da sociedade capitalista atual 

como referência para a proposta educativa. O trabalho é, segundo o texto das DCNEM, ...uma 

das principais atividades humanas, enquanto campo de preparação para escolhas 

profissionais futuras, enquanto espaço de exercício de cidadania, enquanto processo de 

                                                 
5 A relatora cita trecho de documento produzido pela União Européia reforçando o argumento defendido: ...a 

missão fundamental da educação consiste em ajudar cada indivíduo a desenvolver todo o seu potencial e a 
tornar-se um ser humano completo, e não um mero instrumento da economia; a aquisição de conhecimentos 
e competências deve ser acompanhada pela educação do caráter, a abertura cultural e o despertar da 
responsabilidade social (p. 17) Ferretti, Zibas e Tartuce (2004), afirmam que a perspectiva humanista 
presente nos documentos da União Européia e aqui citado, buscou apoio no empresariado. 
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produção de bens, serviços e conhecimentos com as tarefas laborais que lhes são 

próprias...(p. 43) 

Junto ao trabalho, um outro vetor importante para se estruturar o currículo do ensino 

médio é o da cidadania. Nesse sentido, não se compreende que o estudo acerca da cidadania 

deva ser privilégio de uma área específica do currículo, mas sim estar presente em diferentes 

áreas do conhecimento e de forma integrada à vida, buscando a formação de um cidadão para 

um mundo global. 

A preocupação em articular os conteúdos com as questões cotidianas é o que irá 

justificar a presença de um dos eixos fundamentais da organização curricular proposta nas 

DCNEM, isto é, o da contextualização. Segundo o próprio documento, a contextualização 

pressupõe que a escola esteja mais preocupada com a aplicação do conteúdo do que com a 

memorização, assumindo que a aprendizagem é sócio-interativa, envolvendo valores, relações 

de poder, negociação permanente do próprio significado do conteúdo entre os alunos 

envolvidos. ...Propõe [portanto] não apenas trazer a vida real para a sala de aula mas criar 

as condições para que os alunos (re)experienciem os eventos da vida real a partir de 

múltiplas perspectivas (p. 47)6  

Ao final do documento, define-se que essas diretrizes se tornam obrigatórias para o 

ensino médio no país, mas que, no entanto, a viabilização das mesmas em práticas 

pedagógicas dependerá da proposta de cada escola. Ao definir, por exemplo, a necessidade de 

articulação das disciplinas em áreas do conhecimento, o texto aponta para a necessidade das 

escolas, a partir de suas concepções pedagógicas, distribuírem proporcionalmente o tempo 

para cada área no conjunto do currículo, além dos conteúdos a serem incluídos em cada uma 

delas, considerando as competências (pré-definidas no referido documento) que deverão ser 

desenvolvidas. 

 

Os Parâmetros Curriculares para o Ensino Médio (PCNEM) 

 

Um ano após a divulgação das DCNEM, foram publicados os Parâmetros Curriculares 

Nacionais do Ensino Médio (PCNEM). Estes são estruturados em sintonia com as Diretrizes 

já elaboradas e levam em consideração os quatro eixos apresentados pela UNESCO7 como 

                                                 
6 É importante destacar que, segundo texto das DCNEM, a concepção de aprendizagem utilizada nesse 

documento está fundamentada nas perspectivas teóricas de Piaget e Vygotsky.  
7 Estas diretrizes foram definidas no relatório elaborado para a UNESCO por uma Comissão Internacional sobre 

a educação para o século XXI. Essa comissão foi coordenada por Jacques Delors e a íntegra do relatório está 
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premissas para a educação contemporânea, isto é, aprender a conhecer, aprender a fazer, 

aprender a viver e aprender a ser. Apresenta-se como prioridade desse nível de ensino 

proporcionar ao aluno o domínio dos instrumentos do conhecimento buscando garantir o 

“aprender a aprender”8 e criar condições para que ele continue seu aprendizado mesmo após a 

escolarização. Pretende-se ainda privilegiar a “aplicação da teoria na prática” enriquecendo a 

vivência da ciência na tecnologia e desta na sociedade. Almeja-se que os alunos aprendam a 

viver juntos e que ...exercitem sua liberdade de pensamento, discernimento, sentimento e 

imaginação, para desenvolver seus talentos e permanecer, tanto quanto possível, dono(s) do 

seu próprio destino... (BRASIL, 1999, p. 30)  

 A partir de tais princípios é explicitada a exigência da organização do currículo em 

duas partes: uma base comum nacional e uma base diversificada.   

 A base comum nacional deve contribuir para a preparação do aluno no prosseguimento 

de seus estudos, permitindo a ele ...buscar informação, gerar informação, usá-la para 

solucionar problemas concretos na produção de bens ou na gestão e prestação de serviços... 

(Brasil, 1999, p. 30). Está estruturada em três áreas do conhecimento que são: Linguagens, 

Códigos e suas Tecnologias; Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias e Ciências 

Humanas e suas Tecnologias. Tais áreas devem compor 75% do tempo legalmente 

estabelecido como carga horária mínima do ensino médio. 

Na primeira área cabe priorizar o ensino da Língua Portuguesa, enfatizada como 

língua materna que possibilita a geração de significados e a integração da organização do 

mundo e da própria interioridade. Deverá ainda proporcionar ao aluno o domínio de língua(s) 

estrangeira(s) como forma de possibilitar a ampliação de acesso a outras pessoas, culturas e 

informações. Além desses conhecimentos, está incluído na área de Linguagens o uso da 

informática entendido como meio de informação, comunicação e resolução de problemas, 

bem como o campo das Artes que poderá proporcionar ao aluno o desenvolvimento de sua 

expressão criadora. Cabe ainda, nessa área, a inclusão das atividades físicas e desportivas no 

sentido de proporcionar o domínio do corpo e o desenvolvimento das capacidades de 

expressão e comunicação. 

 A área de Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias visa incorporar, 

segundo o documento, as... formas de contemplação e construção de sistemas de pensamento 

                                                                                                                                                         
publicada no livro Educação: um tesouro a descobrir, publicado em parceria entre Editora Cortez de São 
Paulo e MEC/UNESCO em Brasília, no ano de 1999. 

8  Para uma análise crítica acerca da forma como esse princípio tem sido incorporado nas teorias pós-modernas e 
nas políticas neoliberais, é fundamental a leitura do livro Vigotski e o “Aprender a Aprender”, de Newton 
Duarte, editado pela Autores Associados, no ano de 2001. 
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mais abstratos e ressignificados, que as trate como processo cumulativo de saber e de 

ruptura de consensos e pressupostos metodológicos...(Brasil, 1999, p. 33) Destaca-se que a 

Matemática deverá ser compreendida enquanto linguagem que procura explicar aspectos do 

real e como instrumento formal de expressão e comunicação para diversas ciências. Entende-

se ainda que os conhecimentos dessa área são construções humanas situadas historicamente e 

que contribuirão para que o aluno compreenda o funcionamento do mundo e que assim possa 

decidir acerca do planejamento, execução e avaliação das ações humanas de intervenção na 

realidade. 

 A terceira e última área engloba, além de História e Geografia, a disciplina de 

Filosofia. Espera-se que o aluno possa, através do estudo dessas disciplinas, compreender a 

sociedade em que vive como uma construção humana contextualizada historicamente; 

compreender o espaço que o homem ocupa enquanto espaço construído e consumido; que 

avalie o sentido dos processos sociais; que compreenda a si próprio como um agente social 

que intervém na sociedade e que reconheça os processos de sociabilidade humana no âmbito 

coletivo. A partir do trabalho dessa área, ...deve-se desenvolver a tradução do conhecimento 

das Ciências Humanas em consciências críticas e criativas, capazes de gerar respostas 

adequadas a problemas atuais e a situações novas...(Brasil, 1999, p. 34) 

 Segundo o referido documento, são as propostas pedagógicas das escolas que definirão 

as proporções de cada área no conjunto do currículo e os conteúdos a serem incluídos em cada 

uma delas. Para tanto, deverão considerar as competências e habilidades a serem 

desenvolvidas. 

A preocupação com o desenvolvimento de competências e habilidades adquire peso 

cada vez maior no discurso educacional atual. Entretanto, é necessário destacar como, de 

modo geral, elas estão articuladas às necessidades do mundo da produção atual e às novas 

necessidades sociais que se apresentam. Segundo Hirata (1994), a noção de competência é 

oriunda do discurso empresarial e foi retomada recentemente por economistas e sociólogos 

franceses. Através de uma ampla revisão bibliográfica, a autora destaca que essa é uma noção 

ainda bastante imprecisa. O modelo de competência que tem se expandido no discurso 

educacional atual está associado à crise da noção de postos de trabalho e a de um certo 

modelo de classificação e de relações profissionais (p. 133). Para Hirata (1994), esse modelo 

representa a tentativa de substituição do modelo fundamentado na “qualificação” (pautada 

pela correspondência entre um saber e uma responsabilidade, carreira e salário) por um estado 

instável da “distribuição de tarefas”, onde a colaboração, o engajamento, a mobilidade, 

passam a ser as qualidades dominantes.  

8 
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O destaque dado ao conceito de competência é também analisado por Oliveira (1999). 

Segundo o autor, esse conceito está diretamente relacionado ao conhecimento prático, pautado 

por uma perspectiva não reflexiva acerca das contradições próprias do processo de produção 

capitalista. Sendo assim, segundo ele, ...o capital, ao utilizar o conceito de competência 

abstrai o desempenho de uma dada profissão das relações de conflito e incorpora, apenas, as 

dimensões subjetivas diretamente relacionadas ao comportamento que o trabalhador deve 

mostrar ao desenvolver uma atividade...(p. 58) Nesse sentido, podemos dizer que a definição 

do que deve ser aprendido pelo trabalhador é feita pelo próprio capital, ...o saber, em todas 

dimensões, fazer, ser, aprender, etc. começam e terminam onde o capital determina (p. 58)  

O modelo de competência posto para o mundo do trabalho, e que tem permeado o 

discurso pedagógico, guarda uma certa compatibilidade com o momento de crise do emprego 

da década de 1990. Segundo Lerolle9, ...´quanto menos os empregos são estáveis e mais 

caracterizados por objetivos gerais, mais as qualificações são substituídas por ´saber-ser´.(p. 

133) Enfim, podemos afirmar que essa é uma forma de conceber o currículo que enfatiza os 

aspectos subjetivos dos alunos e que, de certo modo, está em sintonia com as mudanças do 

processo produtivo iniciado nos anos de 1990 ao visar uma melhor adequação do trabalhador 

às novas formas de organização do mundo do trabalho. (Zibas, 2005) 

A partir desses anos, passamos a viver uma retomada de concepções pedagógicas 

compreendidas até certo ponto como inovadoras, produzidas a partir de projetos sociais 

distintos. São incorporados discursos de movimentos críticos no campo educacional que 

reivindicam a necessidade de superação de um modelo escolar centrado no conhecimento 

clássico transmitido aos alunos de forma unilateral. 

A política curricular para o ensino médio expressa nos documentos de 1990 aponta 

para uma organização em que os conteúdos, os temas, conceitos ou assuntos a serem 

aprendidos passam a ter menor importância em relação às habilidades e competências que 

precisam ser conquistadas pelo aluno, todas elas compatíveis com as atuais necessidades do 

mundo da produção. 

Ao mesmo tempo, são retomadas concepções educacionais tais como a defendida por 

Dewey (1965), um dos pilares do escolanovismo. Em um de seus textos dos anos de 1950, “A 

Criança e o Programa Escolar”, Dewey defende que todos os estudos deveriam servir às 

necessidades do crescimento da criança e do desenvolvimento de sua personalidade. 

...Personalidade e caráter são muito mais que matérias de estudo. O ideal não é acumulação 

                                                 
9 Apud Hirata, 1994, p. 133. 
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de conhecimentos, mas o desenvolvimento de capacidades...(p. 46) A atual política curricular 

representa talvez, nesse sentido, uma reaproximação aos ideais do movimento escolanovista 

marcados, dentre outros aspectos, pela orientação psicologizante da educação.  

A marca da psicologia e, em especial, da perspectiva psicogenética, está presente de 

forma relevante nos documentos curriculares desse período.  César Coll (1999), por exemplo 

– um dos idealizadores da reforma curricular espanhola que serviu de referência para a 

reforma realizada no Brasil nos anos de 1990 - afirma que à escola cabe promover certos 

aspectos do crescimento pessoal que o grupo cultural considera importante e que necessitam 

de ajuda específica. Segundo o autor, ...o crescimento pessoal é o processo pelo qual o ser 

humano torna sua a cultura do grupo social ao qual pertence, de tal forma que, neste 

processo, o desenvolvimento da competência cognitiva está fortemente vinculado ao tipo de 

aprendizagens específicas (aprendizagem da experiência humana culturalmente organizada) 

e, em geral, ao tipo de práticas sociais dominantes (p. 41 – grifo meu) Para o autor esse 

processo se dá numa perspectiva de assimilação de uma cultura previamente selecionada e 

organizada sem interferência dos conflitos econômicos, sociais, políticos e culturais.  

Propondo-se a apresentar um projeto curricular, Coll (1999) parte da constatação da 

dificuldade que existe em se definir a fonte, a base que sustentará tal projeto. Mesmo assim, 

defende que o projeto deverá se fundamentar nos aspectos psicológicos dos sujeitos 

(informações relativas aos fatores e processos que intervêm no crescimento pessoal); nos 

aspectos epistemológicos do conhecimento (separar os conhecimentos essenciais dos 

secundários, buscar sua estrutura interna e as relações entre eles); no aspecto sociológico 

(determinar as formas culturais ou conteúdo que o aluno deve assimilar) e na prática 

pedagógica. No entanto, desses quatro suportes será o aspecto psicológico o destacado pelo 

autor, pois segundo ele, ...as informações proporcionadas pela análise psicológica são úteis 

para selecionar objetivos e conteúdos, para estabelecer seqüências de aprendizagem que 

proporcionem ao máximo a assimilação significativa dos conteúdos e a consecução dos 

objetivos, para tomar decisões com respeito à maneira de ensinar e, naturalmente, para 

avaliar se foram atingidos os aprendizados prescritos na extensão e profundidade desejadas 

(p. 49) 

 Em sua proposta de organização curricular, Coll (1999) defende a importância de se 

almejar a globalização do conhecimento. Para ele, é necessário partir do mais geral e simples 

para o mais detalhado e complexo, tentando assim garantir uma diversificação progressiva da 

estrutura cognoscitiva, ...que não se limita a acrescentar novos detalhes àquilo que já é 
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conhecido, mas que obriga a efetuar reestruturações contínuas de amplas áreas da estrutura 

cognoscitiva do aluno... (p. 142)  

Em uma leitura crítica de diferentes textos de Coll, Moreira (1997) aponta para as 

limitações dessa concepção de currículo. Para o autor, falta a Coll compreender como esse 

conceito tem sido utilizado na consolidação de um projeto hegemônico e na transmissão da 

ideologia dominante. Além disso, ao dissertar sobre cultura, Coll a apresenta de uma forma 

consensual, reduzindo-a a ...um conjunto inerte de valores e conhecimentos a serem 

transmitidos na escola de forma não problemática... (p. 96), de forma neutra. 

Segundo Moreira (1997), apesar de Coll destacar a importância de disciplinas como a 

Sociologia para se estruturar um projeto curricular, apóia-se numa visão conservadora dessa 

ciência. Defende a contribuição do conhecimento sociológico no sentido de direcionar e 

determinar os conteúdos necessários à socialização dos alunos, isto é, de ser ...útil por 

fornecer subsídios ao processo de preparar as crianças e os jovens para o desempenho futuro 

dos papéis que se esperam de adultos integrados à vida social.(p. 98)     

Para Moreira (1997), a proposta de currículo defendida por Coll apresenta um caráter 

prescritivo, desconsiderando as questões sociais e culturais e realçando as regras a serem 

seguidas na elaboração de um currículo. Representa, portanto, uma visão mecanicista do 

conhecimento e da realidade. 

 As concepções presentes no pensamento de Coll orientam, de certo modo, a reforma 

curricular brasileira, principalmente no período sobre o qual estamos tratando. Como é 

evidenciado por Lopes (2002), os PCNEM apontam para um currículo articulado através de 

competências que são apresentadas associadas a esquemas mentais e, portanto, próximas do 

enfoque cognitivo-construtivista, que ...precisam ser traduzidas num saber-fazer fragmentado 

passível de ser mensurado nos processos de avaliação centralizada. (p. 104)  

Esses parâmetros apresentam, portanto, segundo Lopes (2002), uma visão a-crítica 

acerca da construção social e histórica do currículo bem como em relação à análise da 

conjuntura de mudanças sociais contemporâneas. Para a autora, tal documento defende a 

necessidade de inserção social e de formação de pessoas adaptadas ao mundo em mudança, 

principalmente às transformações ocorridas no mundo do trabalho, sob a égide do modo 

capitalista de produção. A valorização do contexto do trabalho nos PCNEM articula-se com o 

privilégio conferido às tecnologias como princípio integrador de cada uma das áreas. 

Também nesse caso a tecnologia é escolhida por sua centralidade nos contextos do trabalho 

e da cidadania no mundo globalizado e pela necessidade de formar alunos adaptados a esse 

mundo. (p. 108) 

11 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 É, portanto, uma proposta de currículo que “reedita” concepções de integração de 

conhecimentos e saberes numa perspectiva de adaptação do aluno ao status quo.  

 Para Stroobants (1997), só faz sentido se pensar em competência enquanto um saber-

fazer (savoir-faire) resultado da prática do trabalhador. Competências são saberes empíricos, 

práticos, antigas manhas do ofício, habilidades, golpe de vista, enfim, conhecimentos tácitos 

que são adquiridos no local de trabalho. E essas competências se enriquecem com as aptidões 

destacadas dos saberes técnicos. O autor critica a forma como as noções de ‘saber’ e 

‘competência’ têm sido compreendidas e utilizadas no contexto atual, ou seja, marcadas por 

um vocabulário eminentemente técnico.  

 Os PCNEM estão fundamentados em três pilares muito bem delimitados em seu texto 

e que já haviam sido definidos nas Diretrizes Curriculares um ano antes: a estética da 

sensibilidade, a política da igualdade e a ética da identidade. 

 Segundo o documento, a estética da sensibilidade estimula a criatividade, o espírito 

inventivo, a curiosidade pelo inusitado, a afetividade. Valoriza a leveza, a delicadeza e a 

sutileza. Realiza um esforço de devolver no âmbito do trabalho e da produção a criação e a 

beleza banidas pela moralidade industrial taylorista. ...Procura não limitar o lúdico a espaços 

e tempos exclusivos, mas integrar diversão, alegria e senso de humor a dimensões de vida 

muitas vezes consideradas afetivamente austeras, como a escola, o trabalho, os deveres, a 

rotina cotidiana... (BRASIL, 1999, p. 76) Pretende educar as pessoas para transformarem seu 

tempo livre num exercício criador, portanto produtivo. Objetiva facilitar o reconhecimento e a 

valorização da diversidade cultural no Brasil e das diferentes formas de se perceber e de 

expressar a realidade  própria dos gêneros, etnias, regiões e grupos sociais no país. Essa 

estética valoriza a qualidade e a busca pelo aprimoramento permanente das práticas e 

processos. ...Para essa concepção estética, o ensino de má qualidade é, em sua feiúra, uma 

agressão à sensibilidade e, por isso, será também antidemocrático e antiético. (BRASIL, 

1999, p. 76) 

 Trojan (2004), ao analisar a forma como esse princípio é explorado nos PCNEM, 

denuncia que a concepção de estética que o fundamenta está baseada na aparência, 

superficialidade, mascarando e escondendo as relações de opressão e exploração da classe 

trabalhadora. É utilizada no sentido de justificar e disseminar um comportamento submisso e 

conformista do trabalhador. Busca-se, através dessa noção de estética, a formação de um 

trabalhador polido, educado e perspicaz o suficiente para se submeter ao controle do capital. 

A autora problematiza o pouco destaque que historicamente foi dado ao campo das artes nos 

currículos brasileiros e denuncia que o espaço que se amplia ao campo da estética no currículo 
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atual pode ser entendido como expressão do individualismo que se acentua na 

contemporaneidade.  

Segundo Trojan (2004), ...’a verdade’ e o ‘bem’ perdem o seu primado, e abrem 

espaço para uma estética calcada na subjetividade individual: ‘No fundo, trata-se sempre da 

questão ‘o que é para mim’ (p. 432) Para a autora, portanto, podemos afirmar que a 

concepção de “estética da sensibilidade”, da forma como está presente nos documentos 

curriculares do ensino médio, revela ...não um apelo à sensibilidade, antes disso, ao 

conformismo decorrente da aceitação do individualismo e do relativismo como princípios 

absolutos... (p.438) Na concepção de Trojan (2004), esse padrão de estética tem na 

diversidade, na multiplicidade, na ausência de referência seus pressupostos. Desse modo, a 

autora denuncia o risco que tal concepção pode representar para o acirramento da 

conformação com a estrutura social vigente.  

Nesse documento curricular, qualidade e beleza são apresentados como conceitos 

associados mutuamente. No entanto, é fundamental se ter clareza de que ambos não são auto-

explicáveis, mas dependem de critérios e valores que são definidos a partir de determinadas 

relações de poder. No caso específico desse documento, parece-nos que os dois conceitos 

estão a serviço de uma política de adaptação e aceitação das condições atuais. 

 A política da igualdade tem como ponto de partida o reconhecimento dos direitos 

humanos e o exercício dos direitos e deveres da cidadania como fundamento da preparação do 

educando para a vida civil. Se expressa também na busca da eqüidade, no acesso à educação, 

e contextualiza a igualdade na sociedade da informação como valor público, por ser do 

interesse de todos, e não exclusivamente do Estado e muito menos do governo. Nessa 

perspectiva, a política da igualdade deverá fortalecer uma forma contemporânea de lidar 

com o público e o privado... (BRASIL, 1999, p. 77) Traz a noção de protagonismo social que 

se expressa nas condutas de participação e solidariedade, respeito e senso de responsabilidade 

pelo outro e pelo público. Tem como um de seus fundamentos a estética da sensibilidade e 

deve ser inspiradora do ensino de todos os conteúdos curriculares além de ser, ela mesma, um 

conteúdo de ensino. Assumirá o compromisso de usar o tempo e o espaço pedagógicos, as 

instalações e equipamentos, materiais didáticos e recursos humanos para priorizar o interesse 

dos alunos. Localiza-se no âmbito do aprender a conhecer e conviver. 

 A ética da identidade tem como objetivo o humanismo em um tempo de transição. 

Segundo o documento do governo federal, como princípio educativo, a ética só é eficaz 

quando desiste de formar pessoas ‘honestas’, ‘caridosas’ ou ‘leais’ e reconhece que a 

educação é um processo de construção de identidades..., contribuindo para que os indivíduos 
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se tornem capazes de reconhecer as suas próprias identidades e a do outro. Como diz o texto, 

...é assim simples. Ao mesmo tempo, é muito importante, porque no reconhecimento reside 

talvez a grande responsabilidade da escola como lugar de conviver, e, na escola, a do adulto 

educador para a formação da identidade das futuras gerações. (BRASIL, 1999, p. 78-79) 

Sua finalidade mais importante é a autonomia do educando que encontra-se no âmbito do 

aprender a ser. 

 Segundo Saviani (s/d), esses três eixos destacados pelos PCNEM, são marcados pela 

redundância. O autor denuncia o caráter ideológico que fundamenta a troca que hoje se faz da 

concepção de igualdade pelo princípio da eqüidade. Segundo Saviani (s/d), essa troca tem 

sido justificada, por vezes, por se afirmar que o conceito de igualdade, formulado na 

modernidade, é geral, abstrato e, por isso, trata igualmente os desiguais resultando em 

injustiças, aprofundando desigualdades, gerando iniqüidades. Entretanto, como argumenta o 

autor, essa crítica já havia sido formulada ao se distinguir igualdade formal de igualdade real, 

igualdade de direito de igualdade de fato, ou seja, ...a luta contra as supostas iniqüidades já 

havia sido desencadeada sem que se precisasse abandonar o conceito de igualdade. (p. 18) 

Para o autor, na verdade é o conceito de eqüidade que ...vem justificar as desigualdades ao 

permitir a introdução de regras utilitárias de conduta que correspondem à 

desregulamentação do Direito, possibilitando tratamentos diferenciados e ampliando em 

escala sem precedentes a margem de arbítrio dos que detêm o poder de decisão... (p. 18) 

 Para os autores modernos, portanto, eqüidade é o equilíbrio entre o mérito e a 

recompensa e é isso, segundo Saviani (s/d), que justifica a preferência que hoje se dá a esse 

conceito em detrimento do conceito de igualdade, isto é, equidade é o conceito que está em 

sintonia com uma época marcada pela naturalização do mercado, das relações sociais de 

produção capitalista e da exploração do trabalho.  

 

 

Os Princípios da Contextualização e da Interdisciplinaridade 

  

A viabilização dessa proposta curricular deve estar fundamentada em dois princípios 

básicos, isto é, na interdisciplinaridade e na contextualização. Defende-se a importância da 

articulação das disciplinas curriculares em atividades ou projetos de estudo, pesquisa e ação. 

Parte-se do princípio de que todo conhecimento mantém diálogo permanente com outros 

conhecimentos e que, portanto, o trabalho escolar desenvolvido nessa perspectiva possibilitará 

ao aluno aprender a olhar o mesmo objeto sob perspectivas diferentes. Desse modo, a 
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interdisciplinaridade não dilui as disciplinas, mas, pelo contrário, mantém suas 

especificidades. 

 O outro princípio básico da proposta é o da contextualização. Segundo o próprio 

documento, ...contextualizar o conteúdo que se quer aprendido significa, em primeiro lugar, 

assumir que todo conhecimento envolve uma relação entre sujeito e objeto... (BRASIL, 1999, 

p. 91), porém sem reconhecer que ambos, sujeito e objetos, se constituem social, histórica e 

culturalmente. Na visão dos autores da proposta curricular, a contextualização do 

conhecimento é o recurso que a escola terá para retirar o aluno da condição de “espectador 

passivo”, para proporcionar o diálogo entre o conhecimento vivido pessoal, social e 

culturalmente, e as “competências cognitivas já adquiridas.” (BRASIL, 1999, p. 91) 

 Para Lopes (2002), a idéia de contextualização associada à de interdisciplinaridade 

vem sendo divulgada pelo Ministério da Educação (MEC) como o princípio curricular central 

desse documento responsável por uma provável revolução do ensino. No que se refere à 

contextualização, a autora afirma que existem três interpretações presentes no documento, isto 

é, ora o conceito é apresentado como articulação do conhecimento escolar com o trabalho, ora 

como referente à questão da cidadania, ou ainda como articulação desses saberes com a vida 

pessoal e cotidiana dos sujeitos.  

Nos PCNEM, com constantes referências às obras de Vygotsky e Piaget, a 

contextualização aproxima-se da valorização dos saberes prévios dos alunos. Esta idéia 

também está associada à valorização do cotidiano compreendido de forma a-política, isto é, 

...os saberes prévios e cotidianos são incluídos em uma noção de contexto mais limitada em 

relação ao âmbito da cultura mais ampla. Contexto restringe-se ao espaço de resolução de 

problemas por intermédio da mobilização de competências (Lopes, 2002, p. 395) Nesse 

sentido, pode-se afirmar que a noção de contextualização é enfatizada a partir dos enfoques 

teóricos defendidos pelos dois autores que, segundo o texto das DCNEM, se complementam 

naquilo que se julga o mais importante nesse momento, ou seja, a importância da 

aprendizagem sistemática para o adolescente. Brevemente gostaria de refletir um pouco sobre 

a incorporação e utilização de princípios das teorias desses autores não só nos documentos 

curriculares da década de 1990, mas no discurso pedagógico que tem se tornado dominante 

nas últimas décadas.  

 Duarte (2001) analisa criticamente o uso ideológico que se tem realizado no 

pensamento educacional atual ao se tentar aproximar as concepções teóricas de Piaget e 

Vygotsky. Segundo o autor, um dos grandes objetivos de Vygotsky foi o de superar o modelo 

biológico de desenvolvimento humano e construir uma psicologia fundada na concepção 
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marxista, portanto num conceito de homem enquanto ser histórico-social. Contrariamente, a 

teoria elaborada por Piaget10 apresenta uma preponderância da concepção biológica sobre o 

desenvolvimento humano. Sendo assim, segue Duarte (2001), ...a categoria de interação 

entre organismo e meio ambiente, ao esconder aspectos fundamentais da especificidade do 

desenvolvimento do indivíduo frente à ontogênese animal, tem servido como categoria 

escamoteadora de divergências fundamentais entre a concepção histórico-social do ser 

humano e concepções psicológicas e pedagógicas de cunho naturalizante (p. 31) Por essa 

razão é fundamental a leitura da obra dos dois autores de forma contextualizada, 

compreendendo as relações e motivações que as sustentam. Vygotsky precisa ser estudado 

como um autor comprometido, segundo Duarte (2001), em contribuir para a construção de 

uma psicologia marxista. Diferentemente, Piaget, segundo Freitag (1991), esteve empenhado 

durante toda sua vida de cientista em resgatar a unidade original de sabedoria e do 

conhecimento, de filosofia e ciência. Para a autora, Piaget não é um inimigo declarado da 

filosofia ou um ‘positivista’ desvairado, mas simplesmente um cientista preocupado em 

reconstruir a ‘gênese do conhecimento’ (nas mais variadas áreas do saber), tomando por 

base a gênese das estruturas de pensamento e julgamento nas crianças... (p. 9) Sendo assim, 

Freitag (1991) demonstra como o trabalho experimental de Piaget no campo da psicologia 

genética se ancora na tradição da Filosofia da Razão e cuja relação é frutífera e indispensável.  

 Torna-se, portanto, necessário superarmos certas análises apressadas e 

desqualificadoras do trabalho de Piaget, que muitas vezes têm sido feitas, bem como as 

leituras despolitizadas da obra de Vygotsky.  

 Além da contextualização, o conceito de interdisciplinaridade aparece como sendo 

outro princípio fundamental desta proposta curricular. Este é tratado de forma limitada, ou 

seja, com uma função meramente instrumental. Na perspectiva escolar – diz o documento -, a 

interdisciplinaridade não tem a pretensão de criar novas disciplinas ou saberes, mas de 

utilizar os conhecimentos de várias disciplinas para resolver um problema concreto ou 

compreender um determinado fenômeno sob diferentes pontos de vista... Trata-se de recorrer 

a um saber diretamente útil e utilizável para responder às questões e aos problemas sociais 

contemporâneos. (BRASIL, 1999, p. 35-36) Entende-se que a integração dos diferentes 

saberes poderá criar condições necessárias para uma motivação maior dos alunos visando a 

aprendizagem. 

                                                 
10 Sobre essa questão consultar: DOLL JR., William. Piaget e os Sistemas Vivos, in Currículo: uma 

perspectiva pós-moderna. Porto Alegre: ArtMed,2002. 
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 Na perspectiva defendida por Oliveira (2001), o princípio da interdisciplinaridade 

presente neste documento pode, de certo modo, ser visto como uma estratégia na tentativa de 

camuflar a eliminação e redução do número de aulas por disciplinas, contribuindo assim para 

uma redução dos gastos do Estado para com a educação. Este argumento da autora ganha 

força principalmente pela constatação da ausência de uma política preocupada com a 

reorganização do trabalho na escola e com a melhoria das condições do trabalho dos 

professores. Segundo Franco (1999), sem condições de trabalho modificadas ...a organização 

[do currículo] por áreas pode vir a se constituir em um risco muito grave de desestruturação 

de um sistema já bastante precário. (p. 39) 

 Esta é uma hipótese de análise pertinente. A política curricular que se expressa nos 

documentos oficiais dos anos de 1990 visa atender às orientações de organismos 

internacionais que apontam para a necessidade de se propor mudanças que estejam de acordo 

com a atual estrutura produtiva. Desse modo, à medida em que os projetos educacionais 

afastam-se de parâmetros culturais e se subordinam às diretrizes sistêmicas advindas 

principalmente da esfera econômica, quanto mais a escola passa a ser guiada a partir de uma 

lógica contábil, maiores são os riscos do seu completo desmonte.  

 A partir das orientações apresentadas no nível federal, os estados iniciaram um 

processo de adequação de suas propostas curriculares e da organização das escolas de ensino 

médio. O estado de São Paulo, em sintonia naquele momento com o governo federal, foi um 

dos primeiros nesse processo. 

O estudo de documentos curriculares oficiais é importante para a problematização do 

projeto político hegemônico de uma determinada época, no entanto, são ainda necessários 

trabalhos de pesquisas que se voltem para o cotidiano das escolas na busca de investigar de 

que forma tais documentos se desdobram em ações concretas no âmbito das instituições de 

ensino. O currículo precisa ser compreendido como processo, isto é, como ...práxis, em que 

acontecem múltiplas transformações que lhe dão um sentido particular, valor e significado. O 

fato de que seja caracterizado como práxis significa que em sua configuração intervêm idéias 

e práticas, que adquirem sentido num contexto real, com determinadas condições, que todo 

ele é uma construção social... (SACRISTÁN e GÓMEZ, 2000, p. 137). Portanto, estudos 

sobre o currículo precisam ultrapassar os limites das disciplinas escolares e dos parâmetros 

oficiais e adentrar ao cotidiano das escolas na busca de compreendê-lo como prática. 
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A revista A Vida e o jornal Spartacus: espaços sociais de produção e circulação de idéias 

e práticas da educação libertária 

Cristina Aparecida Reis Figueira 

Resumo 
O texto analisa os periódicos libertários, a Revista A Vida (1915), e o jornal Spartacus (1920) 
ambos editados no Rio de Janeiro, sob a direção do professor José Oiticica. Buscou-se 
apreender destes periódicos os aspectos essenciais de sua organização, de seu funcionamento 
e as suas estratégias de circulação no espaço social do debate junto à rede de produtores e 
leitores adeptos da educação anarquista. O diálogo historiográfico priorizou editorias e artigos 
de seu diretor, em especial, aqueles que trataram dos temas da educação libertária e das 
estratégias e táticas para formação da “sociedade nova” por meio do debate jornalístico. Das 
incursões a estes periódicos delineou-se o espaço social dos embates de idéias entre os 
sujeitos das redes de intelectuais da imprensa anarquista. 
Palavras chave: Imprensa – Anarquismo – José Oiticica. 
Abstrac  
This paper examines the libertarian journal Revista Vida of 1915 as well as the newspaper 
Spartacus of 1920, both published in Rio de Janeiro, under the direction of Professor José 
Oiticica. We have tried to capture the essence of these journals for their organization, their 
operations and their strategies of social movement in the space of debate among the network 
of producers and readers, supporters of the anarchist education. The historiographical 
dialogue focused the editorial and articles of its director, especially those dealing with the 
issues of libertarian education, training strategies and tactics for the "new society" through the 
journalistic debate. From these periodic incursions we have outlined the social spaces of ideas 
confrontation between the subjects of intellectual networks and the anarchist press. 
Keywords: press, Anarchism, José Oiticica.  
 
 
 

Esta pesquisa objetiva apresentar A Vida e Spartacus, dois periódicos libertários que 

estiveram sob a direção de José Rodrigues de Leite e Oiticica (1882-1957) em circulação no 

Rio de Janeiro, na segunda década do século XX.  De A vida, a comunicação destaca o artigo 

“Desperdício da energia feminina” de Oiticica, cuja publicação estendeu-se por cinco 

números da revista e do jornal Spartacus apresenta aspectos de constituição. Estes periódicos 

compõem a seleção de fontes selecionadas, organizadas e trabalhadas durante a minha 

pesquisa de doutorado1 que tratou da reconstituição historiográfica da trajetória e do itinerário 

de formação deste intelectual, catedrático do Colégio Pedro II e militante das ações da 

educação anarquista.  

 

                                                 
 Mestre e Doutora pelo Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação:História, política, Sociedade – 

Pontifícia Universidade Católica –PUC-SP 
1 FIGUEIRA, Cristina Aparecida Reis. A trajetória de José Oiticica: o professor, o autor, o jornalista e o 

militante anarquista na educação brasileira. Tese de Doutorado defendida no Programa de Estudos Pós-
Graduados em Educação: História, Policia, Sociedade – PUC-SP em abril de 2008. 
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 A vida 

A revista A vida, foi fundada em 30 de novembro de 1914 sob a direção de José 

Oiticica, em parceria com o médico Francisco Viotti. O último, dos seus sete números foi 

publicado em 31 de maio de 1915. Entre os colaboradores dessa revista, destacaram-se Fábio 

Luz, Astrojildo Pereira, Orlando Correia Lopes, Hermes Fontes, Primitivo Soares, Efrem 

Lima, João Penteado, Adelino Pinho, intelectuais envolvidos com as atividades da imprensa 

anarquista e que mantinham estreita interlocução com José Oiticica.  

A iniciativa da fundação de A Vida partiu do Grupo Editor Novos Horizontes e do 

Comitê Pró-Congresso, dois grupos atuantes da imprensa libertária e anticlerical que haviam 

recolhido contribuições em dinheiro para a realização de um congresso internacional 

anarquista no Brasil no início da segunda década do século XX que deveria reunir expoentes 

anarquistas de outros países. A arrecadação que havia sido feita por meio de listas de 

subscrições foi insuficiente e os membros dos referidos grupos resolveram usar o dinheiro 

fundando a revista A Vida.   

A fundação de A Vida reverberou por toda imprensa libertária do período. Um dos 

jornais anticlericais e libertário de circulação mais expressiva A Lanterna2, dirigido no 

período por Edgar Leuenrouth, publicava semanalmente circulares de apoio à Revista A vida. 

Uma das circulares, datada em 05 de dezembro de 1914, argumentava que o dinheiro utilizado 

na fundação da revista estava parado e se fosse conservado paralisado seus responsáveis 

estariam cometendo um crime de “lesa propaganda”. Outro argumento defendia a iniciativa da 

publicação como a melhor forma de aplicação desse dinheiro, pois a revista nascia com a 

função de servir de como “um traço de união entre os anarquistas”, por intermédio da qual os 

anarquistas do Brasil se conheceriam e se corresponderiam. 

No expediente de A vida, seus editores apresentavam o periódico, convidavam os 

leitores a enviarem suas colaborações, informando-lhes sobre as normas de funcionamento 

como mostra seu excerto:  

EXPEDIENTE 
 [...]VARIAS: A Vida, obra de idéias e não de comércio conta apenas para se 
manter com a venda de seus números. De todos aqueles a quem possa 
interessar-se espera pois que a divulguem o mais possível confiando a 
iniciativa de cada um o emprego dos meios mais adequados a semelhante 
desideratum. Aos que desejem conhecer a nossa revista, enviaremos um 
exemplar desde que nos solicitem; também responderemos a todas as 
informações que nos sejam pedidas referentes aos fins que esta revista 
persegue. 

                                                 
2 A Lanterna - Anticlerical e de Combate, São Paulo, ano XIV, nº 269, 05-12-1914, p.4. 
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 [...]DA COLABORAÇÃO: Todos os leitores de A Vida são seus 
colaboradores pelo que podem mandar os trabalhos que desejarem com a 
certeza de que serão publicados desde que estejam dentro da orientação que 
preside a revista. Os trabalhos recebidos que não sejam publicados serão 
devolvidos se forem reclamados dentro de um prazo de três meses. 
Trabalhos anônimos não se publicam. Os originais radicalíssimos no 
vocabulário e vulgarissimos na forma não publicaremos, bem como não 
daremos acolhida a questões particulares ou pessoais. Todo os artigos 
publicados nesta revista que não levem a indicação de tradução ou de sua 
procedência, se são transcritos, são garantidamente inéditos. 
 [...]A NOSSA MEZA DE LEITURA: Os jornais e revista que conosco 
queiram permutar, e os folhetos e livros que nos sejam oferecidos serão, 
muito em breve, postos a leitura livre de toda a gente. Pedimos portanto, a 
todos os grupos editores que enviem os seus folhetos e periódicos á nossa 
meza de leitura.(A Vida, Rio de Janeiro, ano I, nº1, 30-11-1914). 
 

 A destinação de A Vida não era o grande público. Seus editores e colaboradores 

articulistas dos jornais libertários anunciavam que o periódico serviria com um importante 

veículo para os grupos de estudiosos simpatizantes ou militantes anarquistas interessados em 

compreender a questão social brasileira e serviria para a constituição de quadros do 

movimento operário dentro e fora do Brasil. Estes objetivos podem ser encontrados em muitas 

circulares e artigos dos periódicos libertários do período. Consistia numa estratégia recorrente 

que acionava sujeitos em redes de solidariedade em torno das ações da chamada propaganda 

social libertária que pode ser examinada no trecho de uma das circulares de apoio a esta 

revista:  

Por ela os camaradas espalhados por toda esta enorme região terão 
conhecimento de todas as ações de propaganda que se realizem em qualquer 
ponto do país, das iniciativas que surgirem dos novos elementos que chegam 
a engrossar a nossa falange revolucionária, terão, enfim, conhecimento de 
toda a nossa vida anarquista. Analisando e comentando em resenha, os factos 
capitais da vida social e política brasileira, inserindo uma crônica do 
movimento social internacional, apreciando e resumindo as obras de 
sociologia que se forem publicando em língua portuguesa, inserindo 
colaboração do anarquismo no Brasil, permitindo controvérsias e 
promovendo inquéritos para o conhecimento do problema econômico e 
social da região brasileira, a nova revista constituirá, além de uma preciosa 
fonte de informações e documentos, um não menos apreciável meio de 
educação anarquista. (A Lanterna - Anticlerical e de Combate, São Paulo, 
ano XIV, nº 269, 05-12-1914, p.4). 
 

Outras circulares publicadas de outros periódicos libertários estimulavam a leitura de 

A Vida, lançavam temas a serem desenvolvido por novos colaboradores, recolhiam 

encomendas de livros, folhetos e jornais da propaganda libertária a serem 

distribuídos/vendidos pela revista.   

Em A vida, a coluna intitulada, “Leitura que recomendamos”, apresentava o preço de 

cada obra ao lado dos títulos e dos seus autores.  O grupo editor cobrava o selo do correio e se 
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disponibilizava a enviar qualquer encomenda de publicações estrangeiras. Na sessão “jornais” 

dessa coluna, A Vida anunciava a venda de assinaturas de quatro jornais dos quais recebia 

apoio, como A Lanterna, A Voz do Trabalhador, La Propaganda Libertária, A Aurora, Tierra 

Y Liberdad. 3O preço da revista era “200 réis avulso e de 5$000 réis por assinatura anual” 

aparecia na capa da revista e em todas a circulares de apoio em outros jornais que, em geral,  

conclamavam que todos os leitores dos periódicos anarquistas e se empenhassem para 

prosseguir com essa iniciativa de fazer circular a revista. Na circular A Lanterna, já 

mencionada, comentários sobre a  qualidade do papel de suas 16 páginas e elogios a ilustração 

da capa da revista eram estratégias para despertar o interesse do leitor pela revista.  

Ao examiná-la podemos compreender o tipo de representação que os editores da 

revista construíram de um casal de operários. A mulher é representada como uma figura 

resignada que está ao lado de um homem trabalhador forte corajoso, que com o punho serrado 

mostra-lhe o caminho a seguir para a consecução da luta pela emancipação humana. Encoraja 

a mulher a entrar na luta pela liberdade, reagir à resignação e a olhar para os “novos 

horizontes” da sociedade futura: 

Figura 1 -  Capa da revista A Vida  

 

(A Vida , ano I,  nº 1, 30-11-1914) 

O uso da charge era recorrente na imprensa do período para fazer com que os 

periódicos não passassem desapercebidos à massa de analfabetos. Em jornais, como, por 

exemplo, A Lanterna, a primeira página quase sempre trazia uma charge. Além do recurso das 

imagens incentivava-se a leitura em voz alta para aqueles que não sabiam ler.  

                                                 
3 A Vida, Rio de Janeiro, ano I, nº1, 30-11-1914. 
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Cabe mencionar que no Brasil deste período ainda não havia mercado editorial 

constituído, sendo costume dos homens de letras publicarem seus livros em Portugal. Além 

disso, nem sempre era fácil conseguir uma obra. Os livros eram caros e raros. A vida e os 

outros periódicos libertários se propunham a preencher esta lacuna. A revista A vida se 

destinava a um público letrado, interessado nas questões sociológicas e biológicas, mas 

mesmo assim o periódico fazia uso das mesmas táticas dos jornais operários no que diz 

respeito ao uso da charge na capa e na publicação de  prescrições de leitura.  

O objetivo mais aparente de A Vida era estabelecer ou intensificar o contato com a 

produção libertária brasileira e de outros países, como, por exemplo, Portugal, ampliando as 

conexões extrapolando os limites do país. Havia conexões, estabelecidas entre os editores e os 

colaboradores de A Vida com os professores anarcosindicalistas portugueses, destacando as 

obras do professor português Adolfo Lima Diretor da Escola Oficina nº 1 de Lisboa pois as 

suas obras tinham destaque entre aquelas que eram oferecidas aos leitores. 

No número 02 de A Vida, publicado em 31 de dezembro de 1914, há um artigo 

intitulado Aos companheiros e grupos anarquistas de língua portuguesa, que mostra que o 

periódico recebia críticas, às quais seu grupo editor responde da seguinte forma: “Mas para os 

descontentes ou insatisfeitos bem intencionados, o fato de a revista não lhes ter agradado não 

deve ser o motivo para o seu desaparecimento; muito pelo contrário deve ser motivo para se 

empenharem em melhorá-la ”4  

Neste artigo, Oiticica e seu grupo apresentavam A Vida com um projeto editorial 

desafiador. Deixavam claro que o objetivo da revista era servir como veículo para os debates 

em torno do projeto educacional internacional dos anarquistas. A revista, buscava agregar a 

colaboração de seus críticos, que poderiam mostrar a sua solidariedade enviando a revista 

contribuições, quer fossem textos, ou outros tipos de provimentos para que a revista pudesse 

ter um alcance maior. Conclamava-os a apoiarem o periódico para garantir regular 

periodicidade, argumentavam que a qualidade dos artigos de cada publicação geraria a 

confiabilidade e reconhecimento do público leitor de outros países.  

De fato, A Vida parecia ser um projeto ambicioso para o período. Suas dificuldades 

financeiras eram anunciadas em cada número, acompanhada ao estímulo da “força de 

vontade” da militância convidada a contribuírem para a “árdua tarefa de editar jornais” e 

revistas em prol da “obra da propaganda social”. 

Na vigência de circulação de A Vida, em cinco dos seus sete números, José Oiticica 

                                                 
4 A Vida, Rio de Janeiro, ano I, nº 2, 31-12-1914. 
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publicou um ensaio sociológico intitulado O desperdício da energia feminina, cujo conteúdo 

versou sobre a emancipação feminina, contra a resignação da mulher como um valor ensinado 

pelos padres católicos. Esta temática dialogava com a ilustração da capa da revista. O 

principal objetivo de seu editor era convencer os seus leitores sobre a necessidade da 

emancipação feminina, principalmente porque, Oiticica reconhecia a mulher como a primeira 

pedagoga dos filhos. Todas as mulheres deveriam ter consciência libertária e estudar 

pedagogia para oferecer às crianças uma educação para o livre pensamento.  

Oiticica se propõe no ensaio a explicar “a ação da mulher no trabalho humano”, a 

partir de um balanço “do quanto concorre ela para o saldo e do quanto desperdiça” de energia, 

e também de “verificar se a sociedade atual [oferecia a mulher] os meios [para] desenvolver a 

sua capacidade transformadora de energias” ou então se a sociedade atual “lhe [tolhia] a 

expansão de ser, lhe [comprimia] a atividade pessoal”.5 Para responder a essas questões ao 

longo do seu ensaio, Oiticica empreendeu críticas e combate ao Estado, ao capital e à Igreja, 

explicando a função de cada um, discorrendo sobre os conceitos de energia, de autoridade e 

sobre o papel que cada uma das instâncias tinha na sociedade atual para todos, e 

especificamente para a mulher.Com esse procedimento Oiticica apresentava as suas teses 

sobre a mulher: 

A-)  as condições aviltadas do trabalho feminino afetavam as gerações seguintes, 
pois “[...] o desperdício das energias físicas femininas [estendiam-se] nos seus 
estragos irreparáveis, às gerações futuras, por que a hereditariedade não perdoa”. 
B-)  a mulher precisava ser emancipada para poder oferecer aos filhos uma educação 
libertária, só se assim ocorresse,  seria possível criar a humanidade nova, para a 
construção da sociedade nova, por meio da revolução social e a partir da ação direta, 
das ações espontâneas. 
C-) a emancipação intelectual ofereceria-lhes condições para que a mulher pudesse 
se defender dos perigos dos fanatismos. (A Vida, Rio de Janeiro, ano I, nº 1, 30-
11-1914, p.7). 
 

Oiticica mostra a mulher deveria participar da luta pela sociedade solidária e apresen-

tava propostas a serem encaminhadas por todos, a mulher livre ao lado do homem livre: 

Nesse programa entra a mulher como ser autônomo, companheira livre do 
homem livre, cooperadora consciente de maximização da energia humana, 
guiada pela mesma ciência, pelos mesmos direitos, isenta da religião, da 
miséria, da falsa moral de castidade, do autoritarismo da moda, do 
casamento e da prostituição. Que resta fazer a mulher? Entrar no movimento. 
O primeiro passo nesse rumo é abandonar a Igreja, libertar a razão, começar 
a emancipação intelectual. Conseguido isso o espírito está aberto a 
compreender o problema social de luta para a consecução dessa humanidade 
futura, consecução que é o sonho mais fecundo, a mais bela utopia, a 
concepção mais alentadora que já formulou no mundo: a ANARQUIA. 
[...].(A Vida, Rio de Janeiro, ano I, nº 5, 31-03-1915, p.18, grifos nossos). 

                                                 
5 A Vida, Rio de Janeiro, ano I, nº 1, 30-11-1914, p.7. 
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A idéia da “formação intelectual livre” é recorrente nos artigos de A Vida escritos de 

José Oiticica. A tônica é a defesa da formação intelectual livre, uma condição imprescindível 

para as escolhas livres. Esta afirmação é precedida no artigo de uma importante 

condicionante: a necessidade de estar fora da sociedade capitalista que tira de todos a 

possibilidade de efetivar escolhas. 

 

Spartacus 

  Após o encerramento das publicações de A Vida, em 31 de maio de 1915, o professor 

Oiticica continuou a colaborar nos jornais A Voz do Trabalhador, A Lanterna, O Debate 

fundado este em 1917, por Astrojildo Pereira e Adolpho Porto e, em 1918, passou a colaborar 

também com o jornal Liberdade, sob direção de Pedro Matera. Em 02 de agosto de 1919, 

apesar da vigilância policial, recém saído de seu segundo encarceramento, José Oiticica 

fundou o jornal Spartacus com as parcerias de Astrojildo Pereira6, Santos Barbosa, I. d’Avila, 

Izauro Peixoto, Adolfo Busse, Salvador Alacid e Cruz Júnior.  

O jornal Spartacus, lançado em 02 de agosto de1919, finalizou suas publicações em 10 de 

janeiro de 1920, totalizando 24 números. O primeiro exemplar desse jornal mostrava, em sua 

primeira página o seu principal objetivo, anunciava-se como “Spartacus: Modesto, mas 

irreductível, todo ele consagrará á obra imensa da revolução social dos nossos dias”.   O número 

4, de 23 de agosto de 1919, anunciava tiragem dos anteriores “4.000. 6.000. 8000 exemplares...”  

O jornal foi fundado em meio a intensa repressão policial e estampava seus número 

frases como: “sabe exprimir os etos de revolta e os anseios de esperança das massas 

proletárias”, mostrava em seu discurso, que a sua publicação era uma ação de resistência 

desencadeada contra a dura repressão policial do período e também indicava que o seu 

público era o proletariado.  A recorrente frase “anseios de esperança” mencionados nas 

capas de Spartacus não referiam somente para as “massas”, mas exprimiam também o 

desejo de seus editores, recém-saídos do exílio e da prisão.   

Em relação ao título do jornal vale mencionar um trecho do seu primeiro editorial em 

que Oiticica explica as razões que levaram o grupo de editores a denominar o jornal de 

Spartacus, discorre sobre os registros da história de sua época e protesta sobre a semi-

escuridão do personagem, declarando que com os libertários se processava o “resgate” do 

rebelde romano como  

                                                 
6 Mais tarde, com a fundação do Partido Comunista do Brasil em 1922, quando são notadas divergências  entre 

comunistas e anarquistas que se complicariam nos anos seguintes, Oiticica rompeu relações  com Astrojildo 
Pereira, Octávio Brandão e outros. 
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SPÁRTACUS 

A maior figura da história romana é SPARTACUS. Nossa educação 
aristocrática, de opressores favorável sempre aos dominantes e aos governos 
constituídos, deixa na sombra essa alma extraordinária. CARLYLE, em sua 
galeria heróica, se esqueceu do herói como revolucionário e não viu na 
biografia desse revolucionário revelações do mais desabalado heroísmo. A 
história parcialíssima, guardou minuciosamente os feitos do ambicioso e 
futílíssimo POMPEU, deu-lhe o triunfo sobre SPARTACUS, e deste homem 
registrou frases suspeitas e largos movimentos de campanha. PLUTARCO, 
não nos biografa o gladiador, fala nele biografando CRASSUS. Não importa 
para o símbolo, vale muito a semi-obscuridão histórica. Ele apaga as 
circunstâncias para focalizar o tipo em sua significação ideal. Tira dele o 
muito humano que o desagradaria e lhe infunde algo divino que sugere e nos 
seduz. Seja como for SPARTACUS avulta cada vez mais na história antiga. 
Esquecido sistematicamente sua efígie começa a iluminar-se no passado, 
desde que entre os homens repontou a sede de justiça, o pruído da 
emancipação. [...] SPARTACUS foi um clamor humano, o angustiado grito 
de milhões de mártires, um protesto sangrentíssimo contra os amos da 
República, reclamação erguida em lei, a igualdade em rebelião. 
[....](Spartacus, Rio de Janeiro, ano I, nº 1, 02-08-1919, p.9). 

 
Ao reclamar sobre o apagamento do “herói revolucionário” esquecido nas biografias 

que lhe atribuíram o lugar da “semi-obscuridão histórica”, Oiticica apresenta aos leitores a 

proposta do periódico Spartacus em seu objetivo de ser a voz que não “apaga as 

circunstâncias”, traçando um paralelo entre a vida do personagem “mal representado” e as 

colunas deste jornal: 

 Nos gemidos dos famintos, no exterior dos soldados europeus assassinados, 
nos cantos da rebeldia proletária, no ranger das penas reivindicatórias, nas 
vozes dos tribunos libertários, no tumultuar dos comícios de protestos, em 
toda a parte onde bradar uma alma constrangida e chorarem olhos de 
oprimidos o espírito de SPÁRTACUS vibrará e cintilará uma faixa de sua 
irradiação, ele viverá com impulso de revolta, como gênio de renovação. E 
ele que nos brada, nestas colunas suas. Impregnadas de seu sangue, do seu 
martírio do seu exemplo convocando os descontentes de toda a Terra para 
realizarem de uma vez a obra antiga da Harmonia humana. (Spartacus, Rio 
de Janeiro, ano I, nº 1, 02-08-1919, p.9.). 

 
Esse jornal acionou estratégias e táticas para a sua manutenção similares as que podem 

ser verificadas em outros jornais da imprensa operária, como a venda de assinaturas, a 

circulação de listas de subscrição voluntárias e uma fortalecida rede de solidariedade expressa 

nas propagandas de apoio aos outros periódicos libertários. Formavam uma rede de “apoio 

mútuo” e, constantemente, recomendavam a leitura de outros periódicos, circulavam rifas 

para custear a produção e a circulação das folhas libertárias, promoviam-se festas nas sessões 

de propaganda social e realizavam campanhas.  

O formato de Spartacus era semelhante a de outros jornais da época, na forma de 
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tablóide, todos os espaços eram ocupados. Havia o recurso dos jargões, acompanhando as 

tendências da linguagem da imprensa ilustrada. O jornal explorava o recurso da charge, 

publicava letras de músicas, poesias e fábulas. Essas linguagens do jornal serviam para 

conquistar o público leitor e não passar desapercebido aos iletrados. Os recursos eram de um 

humor comprometido com as causas da militância libertária, seja no que diz respeito ao 

clericalismo, seja para chamar a atenção para as questões das desigualdades e do imperativo 

da greve como a principal reação de rebeldia.   

Nos artigos que se referem a educação o sentido atribuído à educar é diferente de 

instruir. A obra da educação pela propaganda social tinha na concepção de José Oiticica o 

sentido de formação do ser social. Ela deveria estar em consonância com a luta mais geral em 

prol de si mesmo e de todos. Ao passo que a instrução não vinculada aos compromissos da 

transformação social era um fim que se encerrava a si mesma e, portanto, não servia à 

formação de consciências autônomas. Educar não era a mesma coisa que instruir, e a 

educação não era sinônimo de instrução. Oiticica em seus dois lugares de pertencimento como 

catedrático do Colégio Pedro II e como militante da educação libertária defendia em seus 

discursos a organização das “nossas escolas”. Para ele só essa educação talhada no terreno do 

próprio trabalhador teria condições de proporcionar uma educação para autonomia.  

 

Fontes primárias:   

Jornal: Spartacus (Direção José Oiticica e Astrojildo Pereira), ano I:  nº 1, 02.08.1919, p.1;  nº 3, 
16.08.1919, p.1; nº 4, 23.08.1919, p.1; nº 5, 30.08.1919, p.1;  nº 6, 06.09.1919, p.1; nº 7, 13.09.1919, 
p.1; nº 9, 27.09.1919, p.1; , nº 11, 11.10.1919, p.1;  nº 12, 18.10.1919, p.1; nº 13, 25.10.1919, p.1; nº 
15, 08.11.1919, p.1; nº 16, 15.11.1919, p.1; nº 24, 10.01.1920, p.1. 

A Vida – Revista mensal (Direção: José Oiticica e Francisco Viotti), ano I: nº 1, 30 de novembro de 
1914; nº 2, 31 de dezembro de 1914; nº 3, 31 de janeiro de 1915; nº4, 28 de fevereiro de 1915; nº5, 31 
de marco de 1915; nº 6, 30 de abril de 1915; nº1, 30 de novembro de 1914; nº7, 31 de maio de 1915. 

A Lanterna - Anticlerical e de Combate, São Paulo, ano XIV, nº 269, 05-12-1914, p.4. 
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A produção paraense de curtas e a prática de ensino* 
 

Alna Luana Mendes Paranhos* 
Moema de Bacelar Alves* 

 
Resumo: Apesar de haver crítica e público de cinema no Estado do Pará, poucos 
pesquisadores se debruçam sobre o tema da produção atual de curtas e sua aplicação como 
recurso didático. Durante a década de 1990, culminando nos anos 2000, leis de incentivo e 
premiações fizeram surgir outras propostas cinematográficas, dando novo impulso ao cinema 
local. Um olhar atento sobre essas produções, especificamente os curtas, nos possibilita um 
diálogo entre essas obras e as várias experiências com a cidade e a cultura regionais. Além 
desse diálogo, podemos também utilizar os curtas enquanto um recurso para se trabalhar as 
práticas culturais tanto em sala de aula, quanto em atividades não-formais. Dessa forma, 
mantemos viva a discussão desse fazer artístico, bem como despertamos a criticidade de 
nossos jovens. 
 
Palavras-chave: Cultura – Cinema – Amazônia 
 
 
Abstract: Although there is cinema criticism and audience in the state of Para, very few 
researchers approach the theme of the present short films production and their usage as a 
teaching resource. During the 1990s, peaking in the 2000s, incentive laws and awards brought 
up other cinematographic proposals, giving a new impulse to the local cinema. A close look at 
those productions, specifically at the short films, allows us to establish a dialogue between 
them and the various experiences within the city and the regional culture. Besides this 
dialogue, we can also utilize the short films as resources to enhance the working of the 
cultural practices not only in the classroom, but also in non-formal activities. This way, we 
keep alive the discussion about this artistic making, as well as awake the criticism of our 
children and adolescents. 
 
Key-words: Culture – Cinema – Amazon 

 

 

 

No início da década de 1970, uma geração de cinéfilos passou a filmar na bitola 

Super-8, lançada no mercado alguns anos antes. A facilidade de acesso a uma câmera desse 

tipo levou a uma efervescência do movimento cinematográfico paraense. Na época, havia 

uma grande motivação pelo cinema, construída principalmente pela atuação dos cineclubes, 

pelo espaço diário dedicado ao cinema nos jornais locais, pela alta qualidade da programação 

comercial dos cinemas e ainda pela fragilidade da programação e transmissão de TV. 

                                                 
* Agradecemos a Maira Wanderlei, Rafael Rodrigues e Alexandre Nogueira pelas considerações e a Andrei 

Miralha e Marcílio Costa pelas conversas e sugestões. 
* Secretaria de Estado de Educação (PA). Graduada em Licenciatura Plena e Bacharelado em História pela 
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* Museu de Arte de Belém. Graduada em Licenciatura Plena e Bacharelado em História pela Universidade 

Federal do Pará, especialista em Preservação do Patrimônio Cultural pelo Fórum Landi/UFPA. 
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Esclarecendo, os cineclubes surgiram em Belém em meados da década de 1950 e funcionaram 

como primeiro laboratório e incentivo para a produção cinematográfica local e acabaram se 

tornando o ponto de partida para o estabelecimento da crítica cinematográfica no Estado. 

Vários grupos se formaram com algumas diferenças em suas propostas, mas o pano de fundo 

era sempre o mesmo: exibir filmes, discutir cinema e estimular o interesse e a produção 

locais. 

A popularização da câmera Super-8, com filme em cartucho e revelação em 

dispositivo com boa qualidade, trouxe muitos adeptos às experimentações cinematográficas. 

As produções em Super-8 eram totalmente independentes, bancadas pelos próprios 

realizadores. Pequenos documentários, ficções ou até um misto de ambos passaram a ser 

produzidos e quase sempre abordavam a realidade local, a cultura, o folclore e costumes. 

Alguns chegaram a ser produzidos em 16mm, mas embora tenhamos tido uma produção 

considerável nesse período, infelizmente muito desse material se perdeu. A falta de incentivo 

e recurso para a conservação dessa produção acabou deixando com que muito dela se 

restringisse ao campo da memória daqueles que participaram desse movimento. 

As pessoas ligadas à essa produção que acabamos de nos referir não vinham de escolas 

ou oficinas de cinema. Eram curiosos ou amantes da sétima arte que se aventuraram neste 

campo. Tanto que, uma das primeiras tentativas de profissionalização se deu com a criação do 

Centro de Estudos Cinematográficos da Universidade Federal do Pará (UFPA), vinculado ao 

Serviço de Teatro da universidade. Ali, além de mostras de filmes, o centro chegou a realizar 

cursos de cinema. Além disso, aulas teóricas sobre linguagem cinematográfica foram 

inseridas em alguns colégios através da disciplina de artes. 

Embalados por esse entusiasmo da década de 70, no início dos anos 80 surgem 

algumas iniciativas públicas para que houvesse maior produção. Foi formado, então, o 

CRAVA – Centro de Recursos Audiovisuais da Amazônia – chegando a se firmar parcerias 

com a Embrafilme para formação de profissionais e agentes multiplicadores. Nessa mesma 

época, estruturou-se a seção regional da Associação Brasileira de Documentaristas e Curta-

Metragistas, com o intuito de colaborar para que os produtores locais tivessem condições para 

realização de seus projetos. 

Devido a mudanças de governo, esse movimento foi aos poucos desarticulado. 

Dizemos isso em todas as instâncias, pois a extinção da Embrafilme, Concine e demais órgãos 

que atuavam na regularização do cinema nacional, pelo Governo Collor, acabou com o 

desenvolvimento do curta-metragem. A produção nacional como um todo foi abalada. 
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O Crava, portanto, só voltou à ativa já na década de 90, depois da desativação da 

Embrafilme. Houve uma reestruturação que o transformou em Coletivo de Realizadores de 

Audiovisual da Amazônia, mantendo assim a mesma sigla. Passou a ser uma associação 

profissional, podendo assim legalizar os equipamentos comprados com verba da Embrafilme 

e facilitar a captação de verbas para as produções locais. Mais uma vez sem apoio, o grupo 

não foi adiante. 

Em meados da década de 90, o impacto do surgimento de movimentos regionais no 

cinema brasileiro faz com que os integrantes dos antigos grupos e jovens interessados no fazer 

cinematográfico ganhem novo impulso e realizem novos encontros para discussão, novos 

projetos. Desse período temos a criação – Moisés Magalhães e Ronaldo Passarinho Filho – da 

produtora Amazon Filmes, através da qual realizaram o primeiro longa paraense após quase 

30 anos das produções de Líbero Luxardo1. O filme, intitulado “Lendas Amazônicas” foi uma 

iniciativa que contou com o equipamento do início do Crava, sendo filmado, portanto, em 

16mm e depois transformado para bitola de 35mm. O filme foi lançado em 1998, dentro da II 

Mostra Pan-Amazônia de Cinema. 

No ano seguinte, premiações, leis de incentivo e workshops levaram à produção de 

filmes de ficção e documentários. Se os prazos fossem cumpridos, até meados do ano 2000 

sairiam do forno sete curtas, um fato inédito para a produção de cinema na região. No final de 

1999 foi realizado o I Workshop de Realização Cinematográfica Paraense, com oficinas de 

direção, direção de arte, roteiro, storyboard, produção executiva e produção de set. 

aproximadamente 150 candidatos concorreram as 30 vagas oferecidas, levando a equipe a 

aumentar o número de participantes para 40. O produto das oficinas foi a produção de um 

curta chamado "Shot da Bota", baseado em dois contos de Edyr Augusto e publicados no livro 

"Crônicas da Cidade Morena” 2. 

Dentro desse processo, uma das iniciativas mais significativas foi a primeira edição do 

Prêmio Estímulo para Produção de Curta-Metragem, da Fundação Cultural do Município de 

Belém (Fumbel), que contemplou três roteiros: "Quero Ser Anjo", de Clemente Schwartz, 

"Chama Verequete", de Rogério Parreira e Luís Arnaldo Campos, e "Dias", de Fernando 

Segtowick, todos lançados por ocasião do aniversário de Belém em 12 de janeiro de 2000. E, 

                                                 
1 Líbero Luxardo, filho do cineasta Júlio Luxardo, que tinha um estúdio em Sorocaba (SP), veio morar em Belém 

no ano de 1963 realizar documentários sobre a Amazônia. Ele foi responsável pelo primeiro longa paraense, 
"Um Dia Qualquer", que foi recebido com críticas negativas pelos comentaristas de cinema locais, mas hoje é 
reconhecido por seu valor histórico, posto que mostra uma cidade que não mais existe. 

2 Edyr Augusto Proença é paraense, nasceu em 1954 e é jornalista, radialista e autor de teatro. Possui vários 
livros publicados entre crônicas, poemas e romances. O livro “Crônicas da Cidade Morena” foi lançado em 
1999 pela Boitempo. 
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também desse ano temos o Concurso de Curta-Metragem, do Ministério da Cultura, que 

premiou os paraenses Jorane Castro e Marcos Vinícius Daibes de Oliveira, os únicos 

selecionados em toda a Região Norte. Jorane realizou o curta "Mulheres Choradeiras" e 

Marcos Vinicius "Açaí com Jabá". 

A partir dessa trajetória e a partir de leis de incentivo e editais, a produção paraense de 

curtas-metragens tem ganhado maior projeção e freqüência. Inclusive no campo da animação, 

de uns anos pra cá, temos tido alguns bons resultados, como é o caso de: “A onda, Festa na 

pororoca”, de Cássio Tavernard (2005); “A revolta das Mangueiras”, de Roberto Eliasquevici; 

“Admirimiriti”, de Andrei Miralha (2005); “O menino urubu”, de Fernando Alves (2005); 

“Cadê o verde que estava aqui”, de Biratan Porto (2006); “Visagem”, de Roger Elarrat (2006). 

Seja pela paisagem local ou pela temática, todos esses curtas de animação trazem um 

forte regionalismo e isso pode ser explicado por vários motivos. O principal deles é a 

vinculação da produção local aos editais lançados pelo governo, é fato que não existiriam 

tantos curtas sendo produzidos nesse período sem esses incentivos, e os projetos com maior 

chance de serem aprovados, mesmo que isso não conste nas clausulas dos editais, são 

justamente os que possuem um apelo regional e que sirva de alguma forma para divulgar a 

cultura amazônica para o mundo.        

É o caso, por exemplo, do curta “Muragens”, de Andrei Miralha e Marcílio Costa, que 

será lançado este ano. O filme conta histórias do fluxo cotidiano do entorno do Cemitério da 

Soledade3, localizado no centro de Belém. A partir de imagens do muro do cemitério, 

capturadas por meio de fotografia e vídeo, surgirão interferências no cenário real - situações 

diversas, pequenas narrativas, nas quais o devaneio e o caráter fictício da animação se 

impõem. Atrás do cemitério em questão se monta uma feira de quinta a domingo e, por mais 

que feiras sejam montadas e desmontadas em todas as cidades do país, e a movimentação seja 

semelhante, se tratando de um tema geral, o curta traz a preocupação de situar o público na 

cidade, inclusive pelo muro ser de um patrimônio histórico. 

Além desta animação existem outros filmes preocupados em universalizar os temas 

regionais sem perder de vista os elementos locais, como é o caso dos curtas que discutiremos 

a seguir.   

 

 

                                                 
3 O Cemitério da Soledade pertencia a Santa Casa de Misericórdia – passando para a responsabilidade da 

Prefeitura Municipal já no século XX – e esteve em funcionamento de 1850 a 1880. Hoje é patrimônio da 
cidade, tombado pelo IPHAN e Ministério Público Federal e se discute sua revitalização. 
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MATINTA PERERA 

O curta se apropria da lenda amazônica, matinta-perera, e a utiliza para narrar uma 

história tipicamente urbana. Amadeu, traficante pobre da periferia da cidade, sustenta sua 

família com a venda de drogas. Para manter seu trabalho sem o inconveniente de ser preso 

suborna os policiais, deixando na porta da sua casa, nas noites de sexta-feira, um copo de café 

e um pão recheado de dinheiro como forma de acerto. Seu filho Thiago igualmente envolvido 

nesse mundo de drogas rouba o dinheiro do “acerto” para comprar um revólver e acaba 

provocando a morte de toda a sua família, assassinada pelo policial Pereira. Os elementos da 

lenda permeiam toda a narrativa, a matinta-perera está representada nas autoridades policiais 

que ao chegarem à casa de Amadeu se anunciam com um assobio, gesto que o caboclo do 

meio da floresta também identifica como anuncio da presença da bruxa. Ao constatar a 

presença dos policiais, o traficante, promete o “acerto” para poder continuar sua atividade e 

ao mesmo tempo ser protegido por eles. No caso da matinta, a troca é a mesma só que em vez 

de dinheiro o caboclo promete fumo, cachaça ou café com a promessa de que ela não 

importunará a sua família e ainda a protegerá4.  

O diálogo proposto no filme entre a lenda amazônica e o meio urbano possibilita uma 

aproximação dos habitantes da cidade, principalmente os da periferia, com as temáticas 

abordadas, violência, corrupção policial, miséria. Além disso, redimensiona a antiga lenda da 

matinta-perera inserindo-a em um meio que não é o seu de origem, dessa maneira a lenda 

também dialoga com outros espaços urbanos, posto que, Amadeus e Pereiras existem em 

qualquer periferia das grandes cidades. 

Ao relacionar esses aspectos, o curta atende a algumas demandas existentes quando se 

pensa em filmes produzidos na Amazônia ou em qualquer outro espaço fora dos eixos de 

produção, a primeira seria identificar o que há de regional e como esse regional se insere em 

um universo maior de exibição, já que ao se produzir um filme espera-se que ele alcance o 

maior número de telespectadores possíveis. Em segundo lugar, foge do regionalismo puro e 

simples feito para impressionar o olhar estrangeiro que é uma preocupação crescente entre os 

cineastas atuais de Belém.  

 

 

 

                                                 
4 A matinta-perera é uma bruxa que habita as florestas e assusta os caboclos. Para não importunar o caboclo e 

sua família pede em troca fumo, cachaça ou café se não for atendida volta na noite seguinte para assombrar a 
casa.   
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A ONDA – FESTA NA POROROCA 

 

 
Imagem 1: Candirus em "A onda, festa na Pororoca" 

 

No ano de 2005, surge uma safra de curtas-metragens de animação em Belém, como já 

foi citado mais acima, dentre eles destacamos “A onda – festa na pororoca”. Filme que narra a 

preparação da festa da pororoca pelos animais que habitam o fundo do rio, o senhor 

caranguejo, seu empregado camarão, os candirus, além de outros. Nesse curta já percebemos 

uma preocupação maior com o didatismo da história ou pelo menos uma preocupação em 

apresentar alguns elementos da fauna que são próprios da região, fazendo uma ligação com as 

crenças populares que existem pelo interior do estado. O filme não perde de vista o diálogo 

com quem é de fora inserindo na narrativa dois personagens “sulistas” que vêm para região 

atraídos pela possibilidade de surfar a maior onda do mundo. E é através desses personagens 

que o público conhece a lenda da mãe d’água, do candiru, do curupira, entre outras. 

   A pororoca é um fenômeno natural conhecido no mundo todo, mas o que é 

desconhecido para quem é de fora é que existe uma lenda que explique a sua existência e que 

ela é levada a sério pelos caboclos da região, já que a floresta para esses homens e mulheres 

está viva e possui seu sentido próprio. São esses sentidos e as várias experiências relacionadas 

com esse fenômeno que a animação tenta trabalhar e apresentar tanto para quem é da região 

como para quem é de fora.              
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AÇAÍ COM JABÁ 

 

 
Imagem 2: Imagem do filme “Açaí com Jabá” 

 

“Um filme que bate na fraqueza” é assim que se anuncia o curta-metragem “Açaí com 

Jabá”, nada mais tipicamente paraense do que essa expressão. E essa vai ser a tônica do filme, 

carregar no regional e nas características mais marcantes do paraense, não para explorar o 

exótico, o pitoresco e sim como forma de afirmação dessa cultura.  

Além disso, o curta possui um lado cômico que aproxima diferentes públicos. 

Montado como se fosse um faroeste urbano, o filme reúne vários elementos da região, o 

clima, a culinária, o vocabulário, a rivalidade no futebol, além de ter como cenário um boteco 

típico do centro da cidade.  

Na sala de aula esse curta fomenta discussões a cerca da nossa própria cultura, como 

nos enxergamos e como enxergamos o outro, de que maneira os nossos costumes colocados 

em uma tela grande podem servir como uma ferramenta de construção de identidade entre os 

jovens, não tratando o assunto de forma bairrista, mas sim inserindo na discussão um senso 

critico sobre as diferenças regionais.    

 

ADMIRIMIRITI 

A animação conta a história de um boneco de miriti5 que numa feira durante o Círio 

de Nazaré, ganha vida junto com outros brinquedos. O boneco é abandonado por sua 

namorada e sai em busca de um novo sentido para sua existência até conseguir o perdão de 

sua am

                                                

ada. 

 
5 Miriti é uma palmeira muito comum na região amazônica, cuja da polpa se fazem brinquedos. Na época do 

Círio são muito vendidos, tendo até feiras só para exposição e venda das peças. 
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Ao ver o curta a identificação das crianças da região é imediata, ou melhor, a 

identificação dos paraenses é imediata. Os brinquedos de miriti fazem parte da das tradições 

locais, fazem parte da tradição do Círio. Por serem muito leves, confeccionados manualmente 

e principalmente feitos de matéria prima diretamente, os brinquedos não duram muito tempo. 

São facilmente desmontáveis e não podem ser molhados. Custam pouco, fazendo a alegria de 

todas as crianças, independente da camada social. O curta traz essas características do 

brinquedo, bem como o contexto da festividade do Círio, que são 15 dias de muitas 

s e fé. 

paraense. 

Trabalh

po particular de nossa cultura. Mas temos também 

lances 

ixadas por eles, inclusive o Mestre Verequete abre o curta cantando 

uma m iz: “a ilha do Marajó tem grande povoação/ aonde nasceu o carimbó/ 

no tempo da escravidão”. 

 

atividades, festas, encontro

 

CHAMA-VEREQUETE 

Augusto Gomes Rodrigues, o Mestre Verequete, é um ícone da cultura 

ando com música desde muito jovem, faz uma leitura muito particular do carimbó, 

uma dança, um gênero musical de origem negra que compõe o folclore amazônico. 

No curta de Luiz Arnaldo Campos e Rogério Parreira temos a história deste 

personagem tão típico e ao mesmo tem

de momentos históricos diversos onde se proibiam as manifestações populares como o 

carimbó e os cultos afros, por exemplo. 

Podendo ser usado como prática pedagógica tanto para tratar do folclore local, através 

da dança e música, trazendo outros ritmos como o Siriá ou o Lundu para dialogar com o 

Carimbó, quanto para falar da trajetória dessas manifestações culturais, que, desde os tempos 

coloniais vêm se adaptando e se tornando uma forte identidade regional. A questão do negro, 

da própria escravidão pode ser abordada através de sua expressão cultural, de uma das 

heranças que nos foram de

úsica cujo verso d

 
Imagem 1: Mestre Verequete em cena do curta "Chama Verequete" 

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 

 

A REVOLTA DAS MANGUEIRAS 

 Nessa animação de apenas 6’, temos a história de um homem que, pretendendo 

as trazem alguns problemas como a conservação das calçadas e asfaltos, posto que 

suas ra

uestão do patrimônio, buscar a 

história

as de baixa renda sem acesso a salas de projeção) essas crianças no mundo do 

cinema

                                                

construir uma garagem para seu conversível, atenta contra um dos maiores símbolos da 

capital paraense – as mangueiras – e recebe uma lição que vai mudar a sua vida. 

 As mangueiras da capital paraense são tombadas pelo poder municipal há mais de 

vinte anos, constituem nosso patrimônio, nossa paisagem e nossa identidade. O filme trata de 

forma cômica um assunto sempre em pauta na região, como tratar as mangueiras da cidade? 

Não apenas por respeito à natureza, mas também pelo fato de que a cidade cresceu muito e as 

mangueir

ízes são fortes e as quebram, ou as mangas que caem e quebram vidros e amassam os 

capôs6.  

O curta traz um pouco a questão do “aqui se faz, aqui se paga”. Trate mal a natureza e 

arcaremos com as conseqüências. Em cima disso podemos tratar a questão ambiental em sala 

de aula ou em ambientes de educação não formal. A cena conhecida, a própria animação 

chamam a atenção das crianças e jovens que se divertem ao ver o filme, mas captam 

rapidamente sua mensagem. Podemos também abordar a q

 da cidade e a urbanização de fins do século XIX, época em que se padronizou as 

mangueiras para a arborização das principais ruas do centro. 

Aliar os filmes à prática de ensino suaviza o rigor de uma aula e faz com que os alunos 

aprendam com maior entusiasmo. Para aqueles que trabalham com crianças em situação de 

vulnerabilidade social, que na maioria das vezes nunca foram a um cinema, a exibição de 

filmes torna-se um pouco mágica e surte efeitos de aprendizagem significativos. Ao trabalhar 

esses curtas em particular, além de notar encantamento delas com o cinema, podemos notar 

também que trabalhar a partir do lugar delas nos filmes traz resultados mais rápidos de 

entendimento. É a realidade delas ali. A cultura, o vocabulário, a paisagem. Elas se 

reconhecem em meio a esse regionalismo e situações cotidianas. Até para introduzir (no caso 

das crianç

, vimos que é bom começar por onde elas conhecem e ir mesclando com o totalmente 

diferente. 

 
6 Tanto que as seguradoras de automóveis incluem um seguro específico para esses acidentes. 
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har os curtas regionais permite que 

sses jovens se reconheçam e problematizem a sua realidade, as suas vivências, criando uma 

itica sobre a produção cultural do país, questionando a hegemonia dos grandes 

.br/cinema/histindex.htm

A exibição de filmes para crianças e adolescentes abre uma infinidade de 

possibilidades para se trabalhar cidadania, identidade, os mais variados tipos de preconceitos, 

entre outras coisas.  Mais do que isso, insere esses alunos em um mundo distante para muitos 

deles, pois a maioria está acostumada com a programação televisiva e não tem acesso a outros 

tipos de produções áudios-visuais. Além do que, trabal

e

consciência cr

centros no mercado de distribuição e exibição de filmes. 
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 “Jornalismo dos anos de 1930: informação e doutrinação” 
                                                                                           

                                                               Emanuelle Lins de Andrade* 

 

Resumo: Assim como nos regimes anti-democráticos europeus da primeira metade do século 
XX, o governo de Getúlio Vargas (1930-1945) também faria uso da imprensa como 
instrumento de doutrinação e manipulação do público, então considerado como massa. Tal 
tarefa foi desempanhada pela imprensa, na maioria das vezes, de maneira pacífica, através da 
cooptação ou da coação. E para silenciar aqueles que pertenciam aos aparelhos midiáticos e 
que não aceitaram se coligar ao governo, ainda se poderia  dispor da perseguição política, do 
exílio, ou da censura. Entretanto, tais oposicionistas não foram muitos. 
 
Palavras-chave: imprensa, doutrinação e censura. 
 
 
Abstract: Just as anti-democratic regimes in Europe in the first half of the twentieth century, 
the government of Getúlio Vargas (1930-1945) would also use the press as an instrument of 
indoctrination and manipulation of the public, then regarded as mass. The press, most of the 
time, played this task in a peaceful way, through coercion or cooptation. And to silence those 
who belonged to the media devices and did not accept to colligate to the government, this 
could still make use of political persecution, exile, or censorship. However, such opposition 
was not many. 
 
Key-words: press, indoctrination, censorship. 
 

 

O primeiro jornal do Brasil foi o Correio brasiliense, de Hipólito José da Costa, o qual 

era impresso em Londres. Periódico de cunho político, noticioso e independente, dedicava-se 

a analisar os problemas do país. Já o primeiro jornal produzido no Brasil foi a Gazeta do Rio 

de Janeiro, um semanário administrado pelo secretário dos negócios estrangeiros e da Guerra 

no governo de D. Joao VI. A Gazeta, diferentemente do Correio, não se dispunha a analisar os 

problemas enfrentados pelo país, mas, sim, a publicar comunicados oficiais e propagandas de 

oferta e procura. 

Tanto o Correio como a Gazeta marcam o início da primeira fase da imprensa 

brasileira, que vai desde 1808 até aproximadamente o final daquele século. Nessa primeira 

fase a empresa jornalística necessitava de estímulos, os recursos técnicos eram escassos, o 

maquinário de segunda mão, a diagramação e o conteúdo mal trabalhados, a longevidade dos 

periódicos era breve e suas publicações sempre atrasadas. 

                                                 
* Emanuelle Lins de Andrade é mestranda do Programa de Pós-graduação em História da Universidade Federal 

de Pernambuco, e bolsista da FACEPE (Fundação de Amparo a ciência e tecnologia do Estado de 
Pernambuco). 
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Somente nos anos finais do século XIX –na segunda fase da imprensa brasileira, a 

qual chegaria ao fim na década de 1950– é  que o jornal vai perdendo o aspecto de 

empreendimento artesanal, e passa a ser um empreendimento mercantil. Os proprietários das 

empresas jornalísticas passam a administrá-las de maneira racional –buscando o lucro, e para 

tanto, realizam uma série de mudanças como: a adoção de novos métodos de impressão; nova 

estruturação do contéudo; e abordagem da notícia de uma maneira não só mais palatável e 

atraente, mas, também, mais informativa e objetiva –deveria-se narrar a verdade dos fatos, 

informar e abster-se da tentativa de formar opinião, pois o jornal seria veículo de interesse 

público e não de interesses individuais ou de grupos.  

Entretanto, tal objetividade jamais foi atingida. E diferentemente, do jornalismo da 

primeira fase, o qual de acordo com Juarez Bahia (BAHIA, 1964), era mais livre, pois os 

jornalecos e pasquins defendiam idéias e não se vendiam aos desejos dos anunciantes –sendo 

este um dos maiores motivos da brevidade de tais impressos, o jornalismo dos primeiros 

decênios do século passado se baseava acima de tudo no desejo de lucro, e assim, estava mais 

ao serviço da avareza.              

O jornalismo nesse período ainda nao era uma profissão. A maioria dos jornalistas 

tinham outros empregos para se manterem ou apenas usavam a imprensa como um tranpolim 

para terem acesso a um emprego público ou ingressarem na carreira política, logo, não havia 

muita preocupação com um código ético para guiar a atividade jornalística. Destarte, apesar 

do desenvolvimento dos meios gráficos, de impressão e composição, o jornalismo da primeira 

metade do século XX devido a uma grande volubilidade em relação a interesses pessoais ou 

ajudas monetárias, ainda era palco central para as disputas políticas e ideológicas. A 

profissionalização do campo jornalístico se iniciaria na década de 50 (período que marca o 

começo da terceira fase da imprensa brasileira, a fase atual), sendo somente a partir daí que se 

passaria a perseguir com vigor a neutralidade, objetividade, e a autonomização do campo 

jornalístico. 

 Com isso não se pretende dizer que sobre os auspícious dos anos 1950 o discurso 

jornalístico se libertou de quaisquer interesses políticos ou sociais, pois, a imprensa, como 

qualquer outra atividade humana, é fundamentalmente um instrumento de manipulação de 

interesses. Mas, sim, que com o alvorecer dessa década a imprensa brasileira passou a adotar 

os parâmetros mais modernos do jornalismo internacional, inclusive os éticos, e a tentar 

buscar uma possível objetividade na informação, ou ao menos dissimulá-la, diferentemente 

dos anos anteriores, nos quais o viés político ou ideológico é mais facilmente identificável.  
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Com a chegada de Vargas ao poder nos anos de 1930, o cunho venal e político da 

imprensa sofre um alargamento. A sua integridade, que já estava comprometida, foi quase 

completamente maculada no Governo Vargas. Neste período o principal patriocinador dos 

jornais era o próprio governo, que com auxílio financeiro, fornecimento de papel, ou  

disponibilização de outros instrumentos comprava o apoio dos jornais. Vargas, assim como 

qualquer político sagaz, conhecia o poder da imprensa, e não teve escrúpulos em utilizá-lo.  

Na primeira década do século XX, assim como hoje, a força da imprensa era imensa, 

podendo transformar um jornalista ao status de imperador. Foi este o caso de Assis 

Chateaubriand, criador dos Diários Associados, que de um simples jornalista passou a líder de 

um verdadeiro império da comunicação, ou a líder de um Estado dentro do Estado, tal era o 

poder daquela associaçao. 

A imprensa era um dos principais meios através do qual se poderia ganhar 

notoriedade. O jornalismo servia como intermediador para a aquisição de um emprego 

público, o acesso a um lugar na política, ou a consagração intelectual. Segundo Souza Barros 

(BARROS,1985), os jornais eram os principais divulgadores de todo e qualquer assunto 

devido as dificuldades dos meios editoriais, principalmente os especializados, naquelas 

primeiras décadas do século passado. Destarte, quem queria se fazer conhecido teria 

necessariamente que recorrer ao jornal. 

 Este teve suas potencialidades exploradas como veículo de informação e doutrinação 

no governo de Getúlio Vargas de 1930 a 1945, o qual viu na imprensa um instrumento capaz 

de angariar apoio, formar opinião, e doutrinar a população. A operacionalização da linguagem 

e da ideologia do governo Vargas foi responsabilidade da imprensa brasileira, que cumpriu 

sua tarefa por meio da cooptação ou da coação. 

  A aspiração daquele governo era a criação de um Estado Nacional forte, 

economicamente independente das potências estrangeiras, moderno, industrializado, e 

construído por meio de uma cultura e ideologia unívoca. Para tanto, pressupunha-se ser 

indispensável instruir a massa amorfa acerca dos novos postulados adotados pelo estado, e 

guiá-la sobre a direção de um forte  governante, o qual seria amparado pelos seus intelectuais. 

Tal instrução  seria atingida através da educação escolar e religiosa, mas também, e, 

principalmente, através da imprensa.  

 A disseminaçao dos valores nacionalistas, católicos, progressistas ( a industrialização 

e a modernização do país eram vistas como prioridades), hierárquicos (a população era 

considerada como massa que deveria ser guiada pelos seus líderes, e privada de um ensino 

mais intelectual), anti-liberais, e anti-comunistas, bem como o culto a Vargas, foram 
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disseminados pela a imprensa. Aqueles pertencentes a tal instituição que nao puderam ser 

cooptados ou coagidos a seguir o sistema foram perseguidos ou exilados, mas esses não foram 

muitos. 

  De acordo com Marialva Barbosa (BARBOSA, 2007), a coalizão da imprensa com o 

estado é refletida na própria relação do jornalismo do Rio de Janeiro –então capital– com  o 

governo de Getúlio, aonde apesar do desejo explícito do estado em fazer uso dos meios de 

comunicações para doutrinar o público, considerado como massa, não houve uma escusa por 

parte dos dirigentes das principais publicações da cidade acerca de fazer uma aliança com 

estado. Barbosa alega que apesar do fechamento ou perseguição de alguns periódicos, as 

proximidades e convergências entre os homens de governo e os homens de imprensa eram 

mais abundantes. E, ainda, para silenciar ou no mínimo suavizar as vozes daqueles que se 

levantavam contra o estado sempre havia a censura. 

 A preocupação do governo com a divulgação da propaganda ideológica e com o 

controle da informação já pode ser notada ainda no início da administração de Getúlio Vargas, 

em 1931, com a criação do Departamento Oficial de Propaganda, cuja função era fazer a 

propaganda estatal. É com o objetivo educar às massas através dos meios de comunicação e 

eliminar as falsas concepções que o governo vai ao longo do período Vargas criando ou 

suprimindo novas divisões administrativas reponsáveis pela propaganda e pela mídia. Assim, 

em 1934 o DOP é substituído pelo Departamento de Propaganda e Difusão Cultural (DPDC), 

o qual em 1938 se transforma no Departamento Nacional de Propaganda (DNP). E, em 1939, 

o DNP dá lugar ao Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP). O DIP se subordinava 

diretamente ao presidente e ao Ministério da Justiça, sendo uma das suas atribuições tanto a 

censura do que se considerava nocivo aos interesses da nação, como, principalmente, a 

divulgação da ideologia estado-novista. Com este orgão, o controle dos meios de 

comunicação pelo governo torna-se quase que ilimitado. A imprensa, a radiodifusão, a 

literatura, o teatro, o cinema, enfim, todos os instrumentos midiáticos estavam sujeitos a 

influência  e a censura do DIP.  

 Em Pernambuco um dos primeiros jornais a sofrer a censura do governo implantado 

com a  “Revolução de 1930” foi o conservador Jornal do Commercio. Criado em 1919 por 

Francisco Pessoa de Queiroz, um empresário e político brasileiro que mais tarde também 

criaria o Sistema Jornal do Commercio de Comunicação, este periódico por se opor aos 

revolucionários teve a sua sede invadida, toda a sua maquinaria quebrada, e seu proprietário 

exilado na Europa. O jornal permaneceu fechado por alguns anos, só reabrindo em 1934, 
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quando ainda sofreria a censura do regime, tendo, inclusive, algumas de suas edições 

proibidas. 

 Outro jornal a sofrer a censura do regime foi o Diário de Pernambuco. Mesmo sendo 

um dos mais antigos jornais em circulação da América Latina, e um dos mais importantes e 

respeitavéis veículos de informação em Pernambuco na década de 1930, nem por isso o 

Diário foi imune a censura. Inicialmente o periódico chegou mesmo a apoiar a “Revolução”, e 

a afirmar ser esta a única saída para o país. No entanto, logo depois de os novos líderes serem 

empossados, o jornal começa a criticar a interventoria de Carlos de Lima Cavalcanti, o que 

criou não somente um polêmico debate entre o Diário de Pernambuco e o jornal oficioso 

Diário da Manhã durante quase toda a interventoria de Lima Cavalcanti, mas que também 

tornou o governo estadual suspicioso de que qualquer movimento contra o governo contava 

com a participação do Diário. 

 Em 1931 ocorrendo o levante do 21º Batalhão de Caçadores, o períodico foi suspeito 

de ter conivência com o movimento, e como resultado a sua sede foi invadida, seus diretores 

presos e o matutino suspenso temporariamente. Em 1932, havendo uma querela entre o 

interventor do estado e o ministro da aviação, José Américo, o Diário se põe a favor do 

segundo, o que teria como consequência outra invasão da sede do jornal e sua temporária 

suspensão. 

 Com o avançar da década de 1930 a censura na impressa recifense ganha novos 

contornos. Segundo Luiz do Nascimento (NASCIMENTO,1968), em 1936 o governo 

elucidou para os diretores dos jornais do Recife que a partir daquele ano a censura nos jornais 

deveria ser feita pelos próprios diretores, ao invés de ser realizada pelo governo, sendo destes 

a responsabilidade por qualquer desobediência as normas recomendadas. De acordo com o 

autor supracitado, deveria ser censurada qualquer publicação que ameaçasse a ordem pública, 

criticasse às autoridades militares do Exército e da polícia militar, ou que empregasse 

linguagem ofensiva para se referir às autoridades constituídas. Isto não significa, entretanto, 

que o governo deixou a censura a cargo dos próprios jornais, mas, sim que a partir deste 

momento haveria dois tipos de censuras, uma interna feita pelo próprio jornal, e outra externa 

feita sobre a supervisão do governo. 

 Com a ascensão do Estado Novo esse cerceamento da liberdade de imprensa se 

intensifica. Agora não somente os jornais oposicionistas sofreriam a intervenção do governo, 

mas, também, os jornais dos próprios aliados do estado . Foi este o caso do Diário da Manhã. 

Fundado em 1927 pelos irmãos Caio e Carlos de Lima Cavalcanti com o objetivo de combater 

a as oligarquias da velha república e o rosismo, representado no estado pelo então governador 
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Estácio Coimbra, o jornal logo passaria a dar total apoio às idéias da Coluna Prestes. 

Valhendo-lhe tal caráter oposicionista de uma forte censura por parte do governo, o que, 

todavia, não impediu o Diário da Manhã de servir como centro de reunião para a cúpula do 

movimento revolucionário de 1930.  

Com a vitória da “Revolução”, o periódico perde seu carácter oposicionista e se torna 

situacionista, pois, passaria a ser o porta-voz do então interventor estadual, e proprietário do 

Diário da Manhã, Carlos de Lima Cavalcanti. Porém, com a instauração do Estado Novo, 

Lima Cavalcanti que apesar de aliado de Getúlio Vargas tinha feito em seu jornal uma 

campanha a favor da necessidade de realização da eleições presidenciais, foi deposto e 

exilado, sendo proibido de assumir a direção do Diário da Manhã. Este, por sua vez, passaria 

a ser alvo da censura do novo interventor, Agamenon Magalhães.  

Agamenon Magalhães soube utilizar e controlar os meios midiáticos muito mais do 

que o seu predecessor. Tendo pleno conhecimento da capacidade da imprensa em instruir e 

convencer o público, ele não mediu esforços para banir dos meios de comunicação qualquer 

ideologia contrária ao Estado Novo, ou para fomentar a disseminação das doutrinas estado-

novistas. E como os seus opositores eram perseguidos com fervor e as suas ordens obedecidas 

como sagradas pelas autoridades constituídas, foram poucas as vozes que ousaram se levantar 

contra o interventor. 

Duas semanas antes de assumir o cargo de interventor do estado de Pernambuco em 

1937, Agamenon Magalhães põe em circulação o jornal Folha da Manhã, o qual seria 

utilizado como porta-voz do governo, servindo tanto ao propósito de fazer propaganda do 

Estado Novo como ao propósito de doutrinar o povo. Com duas edições, uma matutina, de 

linguagem mais elaborada, destinada as classes mais favorecidas; e outra vespertina, com 

maior número de imagens, para a classe trabalhadora; o jornal alcançou um grande número de 

leitores, e ocupou um espaço importante na administração de Agamenon. 

Para o interventor a imprensa tinha o poder de criar a verdade, ou pelo menos de fazer 

com que o público tomasse como verdade tudo que fosse divulgado como tal através dela. 

Tendo isso em vista, Agamenon publica continuamente na Folha da Manhã toda a cartilha do 

novo governo. O anti-semitismo, o anti-comunismo, o anti-liberalismo, a xenofobia, assim 

como o louvor da pátria, da família, da ordem, do catolicismo, ou seja, as ideologias do 

regimes nazi-fascistas que estavam presentes na orientação política estado-novista, eram 

também parte da orientação ideológica do periódico, chegando mesmo a ocupar parte central 

das suas publicações. 
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Segundo Maria das Graças Ataíde de Almeida (ALMEIDA, 2001), a imprensa durante 

a interventoria de Agamenon Magalhães não era considerada somente como um meio de 

comunicação, mas, sim, como o arauto da verdade. De acordo com a autora supracitada, foi a 

imprensa, mais do que as instituições escolares e religiosas, que recebeu a função de agir 

como veículo de propaganda e doutrinamento da ideologia estatal, através dos quais se 

acreditava ser possível o reerguimento politico, econômico e moral da nação. 

 Destarte, pode se assumir a partir do anteriormente exposto a importância dada ao 

cargo jornalístico por Agamenon, o que é ainda corroborado pelo fato de a maioria dos 

jornalistas do Folha da Manhã serem colaboradores diretos da administração estadual. Para 

Almeida, assim como, imprensa e verdade eram tomadas praticamente como sinônimos 

durante a interventoria de Agamenon Magalhães, do mesmo modo, jornalista, político, e 

intelectual eram considerados como a mesma coisa. Sendo inúmeros os jornalistas que 

assumiram com prazer e lealdade a tarefa que lhes foi conferida pelo governo, a de doutrinar a 

população segundo os modelos nazi-fascistas europeus. 

A população deveria ser instruída a amar a sua pátria, a família, a igreja, os seus 

governantes; e a odiar toda doutrina exótica, assim como os seus portadores. Logo, o povo 

deveria ser educado a repudiar os comunistas, os homossexuais, os judeus, os políticos 

liberais,  os pai de santos, enfim, todos aqueles que não se enquadravam no tipo de nação que 

Vargas desejava construir. O Brasil deveria ser uma nação forte, moderna, independente, 

constituída por uma massa apolítica e acrítica disposta a seguir toda e qualquer direção 

governamental. Tendo isso como objetivo, e sabendo da força que o mundo simbólico tem na 

transformação da realidade, Vargas (e, em Pernambuco, Agamenon Magalhães nos anos de 

1937-45 como um dos seus mais fiéis representantes) faria uso da imprensa como instrumento 

de dominação e manipulação da realidade. 
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Discursos impressos de Antônio Borges da Fonseca: análise da palavra república a partir 
da trajetória do jornal O Repúblico (1830-1837) 
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Resumo: O presente texto busca realizar uma breve análise das quatro primeiras fases d’O 
Repúblico, publicado por Antônio Borges da Fonseca entre 1830 e 1837. A leitura do jornal 
apresenta-nos como uma forma privilegiada de acessar as propostas defendidas pelo 
jornalista, contribuindo para um melhor conhecimento das tendências políticas que 
compunham o grupo dos liberais exaltados. Também aponta para a necessidade de termos 
uma cuidadosa compreensão da palavra república, considerando que seu significado adquiriu 
conotações diversas no periódico e que ainda guardava relação com a idéia pautada pelo 
interesso público e pelo bem comum.  
 
Palavras-chave: Imprensa, liberais exaltados e república.  
 
 
Abstract: The present text aims at realizing a brief analysis of the first four stages of the 
newspaper "O Repúblico", published by Antônio Borges da Fonseca between 1830 and 1837. 
The reading of the newspaper provides privileged access to the propositions defended by the 
journalist, contributing to a better comprehension of the political tendencies which composed 
the "liberais exaltados" group. It also points towards the necessity of a careful understanding 
of the word 'republic', considering its meaning acquired different connotations in the 
newspaper and was still related to the ideas of public interest and common good. 
 
Key-words: Press, “liberais exaltados” and republic.  
 
 
 

Uma das maiores preocupações da recente historiografia brasileira que estuda a 

primeira metade do século XIX tem sido renovar a abordagem dada à política.2 Novas 

pesquisas documentais e perspectivas teóricas e metodológicas estão destacando a 

necessidade de compreendermos o papel do Estado, das instituições governamentais, dos 

grupos/facções e partidos e das experiências individuais e coletivas na dinâmica política do 

Império brasileiro.3  Dentro destes novos enfoques sobre a política, nos últimos anos vários 

historiadores têm se dedicado em analisar a imprensa como um mecanismo de ação política e 

como os escritores de jornais e panfletos divulgavam seus diferentes projetos políticos perante 

uma opinião pública. Ao redimensionar a imprensa periódica como objeto de investigação, 

estão apontando uma crescente pluralidade de temas antes praticamente ignorados, tais como 

                                                 
1 Mestranda em História Social pelo PPGH-UFF. 
2 Para uma análise da História Política renovada, conferir: Remond (1996).  
3 Entre outros estudos, ver: Neves (2003); Guimarães (1990); Basile (2000); Ribeiro (2002); Donhnikoff (2005).   
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a Independência do Brasil, a Abdicação, a “experiência republicana” na Regência, a 

Maioridade e outros.  

Nesse sentido, há um vasto e promissor campo a ser explorado no que diz respeito às 

linguagens políticas e à reformulação dos conceitos e dos vocabulários políticos presentes nos 

embates então realizados. Estudos recentes da história política brasileira chamam-nos a 

atenção para a presença e as implicações do fenômeno de reconfiguração e deslocamentos 

semânticos dos conceitos, ocorrido nas primeiras décadas do Brasil Oitocentista.4  Sublinham 

igualmente a importância das indicações teórico-metodológicas de Jonh Pocock (2003) e 

Quentin Skinner (1996), bem como a perspectiva metodológica da história conceitual 

desenvolvida por Reinhart Koselleck (2006). Estes autores possuem em comum a percepção 

de que os conceitos não devem ser tratados como atemporais e imutáveis, mas, que, ao 

contrário, possuem uma historicidade revelada a partir da relação estabelecida entre as 

linguagens políticas em uso, o contexto de sua enunciação e os atores políticos que a 

expressavam.  

A partir dessas novas abordagens, os jornais e panfletos, dicionários, assim como os 

debates parlamentares tornam-se matéria-prima fundamental para a reconstrução dos 

contextos discursivos. A leitura dessas fontes deixa de ser apenas a busca de uma romântica 

empatia com o autor, mas nos oferece um acesso privilegiado às formas pelas quais 

determinada sociedade experimentou, concebeu e prefigurou a realidade. Cabe ao pesquisador 

recuperar os significados em disputa dos conceitos históricos e perceber os novos sentidos que 

foram atribuídos às velhas linguagens. A linguagem política, portanto, realiza-se por atos da 

fala, não é uma idéia na mente do autor, mas um conjunto rastreável de performances 

discursivas capazes de deixar vestígios concretos para a investigação historiográfica. Ela se 

configura como um elemento primordial na resolução das principais questões problematizadas 

em uma dada época, ao fornecer um elenco de possibilidades de escolha para aqueles que 

pretendiam expressar e legitimar suas idéias e condutas ou contestar e denegrir de outrem.   

A imprensa, dessa maneira, ao acompanhar e seguir à Independência do Brasil assume 

um papel de destaque para o estudo do desenvolvimento das linguagens políticas. Para os 

jornalistas do período fazia-se necessário instruir o povo para o bem público e para a 

felicidade da nação; formar o cidadão para a participação política de acordo com suas 

concepções e interesses. Imbuído por esta missão pedagógica, o exaltado Antônio Borges da 

Fonseca5, através de seus discursos escritos no jornal O Repúblico, relatava os principais 

                                                 
4 Ver Morel (2005); Basile (2000); Neves (2006).  
5 Sobre Antônio Borges da Fonseca, ver Basile (2000); Santos (1994).   
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acontecimentos dos anos de 1830 e divulgava um novo vocabulário político ao redor de temas 

centrais como o constitucionalismo, a representação política, o pacto social, a soberania, a 

separação de poderes, a liberdade e os direitos do cidadão. Tratava-se de enfatizar a urgência 

de se criar um sistema constitucional que permitisse fundar um modo de governo dos homens 

e de administração das coisas em meio a um contexto de transformação das relações entre a 

sociedade e o Estado, em que se concebia cada vez mais o indivíduo com capacidade de 

intervir nos destinos da política.6  

Encontrava-se, desse modo, fortemente presente nos escritos de Borges da Fonseca a 

perspectiva contratualista da Constituição como expressão de um pacto feito pelas vontades 

que fundariam a nação. Para tanto, que concepção de nação o redator discutia em seu jornal? 

Seria a expressão de um projeto mais radical, simpático à causa republicana e ao princípio 

democrático? Para discutirmos estas questões é importante que se tenha uma cuidadosa leitura 

da palavra república tendo em vista a polissemia dos conceitos engendrados por ela. O seu 

significado evolvia e mudava profundamente com o tempo, adquirindo conotações diversas, 

conforme o contexto conceitual em que se inseria. Na década de 1830, república podia 

significar tanto governo livre, como governo da lei, como governo popular. O termo também 

comportava ambigüidades, que se situavam entre a continuidade de elementos vindos do 

humanismo cívico e da exaltação na virtude cívica como condição indispensável para a 

existência da república e a afirmação de um regime representativo e da necessária separação 

de poderes.7  

 

Os liberais exaltados: imprensa, atuação e projetos políticos 

 

Dentre os historiadores que estudam os liberais exaltados, encontram-se os que 

defendem nas posturas mais radicais dos jornalistas que pregavam o “republicanismo”, a 

“federação” e a “democracia”. Basile (2000), ao fazer uma análise do discurso e da ação 

desses homens na Corte no início dos anos 1830, observou que eles tornaram-se introdutores 

de uma nova linguagem política, pautada principalmente no jacobinismo francês. Para o autor, 

os exaltados foram os responsáveis pela formulação de um projeto político alternativo e, com 

                                                 
6 Conforme Slemian (2006: 30), a eclosão do constitucionalismo na América portuguesa abriu um amplo espaço 

de instabilidade política ao criar possibilidades e expectativas de transformação de ordem política, marcado 
por violenta disputa de poder nas localidades onde os agentes foram incitados a, cada vez mais, tomarem parte 
ativa na cena pública.  

7 Segundo Guerra (1998), a transição do Antigo Regime para a modernidade nas sociedades sulamericanas 
implicava na mescla de aspectos antigos da política com novas práticas e reivindicações. Para o caso 
específico do Brasil, o país também passou de forma gradual ao contrato social moderno, que era largamente 
discutido nesse período de transição.  
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a radicalização das lutas políticas frente à insistência de D. Pedro em não ceder os clamores 

liberais, em sua marcha autoritária de governo, criticaram além das reformas político-

institucionais pleiteadas pelos moderados, avançando sobre delicadas questões sociais até 

então deixadas de lado: defendiam a separação entre Igreja e Estado, a reforma agrária, uma 

cidadania isenta de qualificações excludentes de renda, instrução, sexo ou etnia, o fim gradual 

da escravidão, a melhoria das condições de vida das camadas de baixa condição social, a 

soberania do povo e, como recurso extremo para a realização destes fins, uma revolução 

popular (BASILE, 2000: 98-129).  

Analisando as diversas acepções da palavra república, Fonseca (2004) complementa o 

estudo do autor acima, ao argumentar que foi principalmente após a Sete de Abril que se 

percorreu na imprensa exaltada a idéia de “revolução”. Este conceito, para a autora, 

engendrou um momento peculiar no qual os exaltados idealizaram um claro sentimento de 

negação com o passado e uma vontade de se viver um “novo” tempo, informado pelo 

pensamento das revoluções na América e na França (FONSECA, 2004:19). Com a falência de 

um império constitucional, esse grupo atribuiu o fim do pacto a possibilidade de ruptura com 

a monarquia e não o contrário. Neste sentido, conforme Fonseca, o expediente de se utilizar a 

palavra federação apontava uma forma alternativa de conceber a república, baseada pelos 

princípios da autonomia e do autogoverno. A alusão à virtude e o enaltecimento à república, 

de modo a desqualificar a monarquia e seus atributos, também indicavam outras maneiras de 

compreender a república.  

Em perspectiva diferente dos autores acima, Ribeiro (2002), ao examinar a instigante 

análise de Ilmar Mattos sobre o liberalismo, coloca em questão a radicalidade da facção 

exaltada. Segundo a autora, Mattos afirma que os exaltados retomaram aspectos da Roma 

antiga para recuperar o modelo de República e defenderam os pressupostos de Rousseau em 

relação ao que seria uma república, fosse com o soberano monarca constitucional ou com a 

assembléia popular. Partindo dessa discussão, Ribeiro sublinha que saudar a república não era 

contraditório e não eliminava necessariamente a existência de um imperador. A república 

seria o corpo político em que todos deveriam aderir para sair do estado natural. Ela seria o 

lugar da liberdade civil e moral e da igualdade também moral, porque limitada pela 

convenção e pelo direito. Para dirigir o corpo político, tanto fazia a forma de governo. O 

fundamental era que fosse legítimo, isto é, baseado no contrato social, no cumprimento às 

leis; caso contrário, o governante seria usurpador e o governo poderia assumir formas 

degeneradas. Dentro destas concepções, de acordo com a autora, era admissível chamar D. 
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Pedro I de déspota e de tirano e não recusar a monarquia como forma de governo (RIBEIRO, 

2002: 265).  

Morel (2005), investigando as transformações dos espaços públicos na Corte imperial 

nos anos 1820 a 1840, também nota que os exaltados aceitavam a monarquia; o que fazia a 

diferença com os moderados eram as tentativas de impor limites mais precisos ao poder do 

monarca. O autor entende que, apesar da divisão entre as três soberanias – soberania do rei, 

soberania do povo e soberania da nação – ter gerado três ordens do imaginário liberal, com 

apelidos saídos das polêmicas de um vocabulário nacional específico: caramurus, exaltados e 

moderados, esta tripartição não deve ser percebida a partir de uma visão estanque e rígida 

entre três realidades distintas, mas da compreensão do conceito de soberania além do “poder 

de decisão”, como relações de poder, onde decisões são resultados de uma tensão entre o 

governo e as forças políticas e sociais. Dessa maneira, segundo Morel, os grupos políticos 

constituíam-se em torno de um líder, por meio de palavras de ordem e da imprensa, em 

determinados espaços associativos, ou de sociabilidade e a partir de interesses ou motivações 

específicas, além de se delimitarem por lealdades ou afinidades entre seus participantes 

(MOREL, 2005:63-67). 

As análises citadas acima destacam a necessidade de reavaliarmos a ação e o papel 

desempenhados pelos liberais exaltados no cenário político do Império do Brasil.  Também 

apontam a importância de investigarmos o perfil político de seus integrantes e os princípios 

norteadores de seus discursos. Contudo, para que não polemizemos a questão em torno das 

idéias monárquicas e republicanas desses personagens, é relevante que guardemos o cuidado 

de não realizar uma associação automática entre as suas propostas e o perfil político do grupo 

liberal exaltado. Os exaltados não compunham um grupo homogêneo, pois a compreensão do 

pacto social, da soberania e da nação não possuía uma leitura unívoca. A defesa do 

liberalismo político e do constitucionalismo era majoritária no período, mas não se tratava 

sempre da mesma liberdade e da mesma Constituição para os diferentes protagonistas. Estas 

palavras, ainda que referenciadas pela modernidade política, podiam ter significações 

diferentes (MOREL, 2005: 63). Portanto, estudos individuais como o aqui realizado com O 

Repúblico permitem tanto para demonstrar comportamentos coletivos e freqüentes, como para 

revelar as irredutibilidades dos indivíduos. 
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A noção de república no jornal de Borges da Fonseca 

 

O primeiro número d’O Repúblico8 saiu a 2 de outubro de 1830. Trazia a seguinte 

epígrafe: “Povos livres, lembrai-vos desta máxima. A liberdade pode-se adquirir mas, depois 

de perdida, não se pode recobrar.” Retirada do Contrato Social de Rousseau, este trecho leva 

a uma contradição em relação à afirmativa de Borges da Fonseca: o redator dizia não ser 

republicano. Justificava o título do seu jornal comentando que só desejava o “bem público”. 

Para tanto, ao mesmo tempo em que declarava ser monarquista, taxava o governo de D. Pedro 

de tirano. Anunciava que os maus governos seriam destruídos e as nações acabariam em 

anarquia quando os “povos se imoralizam” e o “poder abusa de sua autoridade”. Como uma 

espécie de ameaça, comentava que a opressão fazia com que se marchasse contra o opressor e 

que já estava acabado o tempo de enganar os homens. Se em 1821 os brasileiros não podiam 

ser enganados, em 1830 muito menos, pois “o povo do Brasil procurará com o ferro manter a 

sua Independência e Liberdade como únicas fontes de sua felicidade”. 

Borges da Fonseca apresentava nas primeiras edições d’O Repúblico aquela que seria 

a sua maior bandeira de luta: a defesa do sistema constitucional. Conforme contou no 

periódico, “não havendo constituição temos tirania, e por direito natural e social deve o povo 

resistir a ela, quando não, fica exposto a sofrer todas as funestas conseqüências que se 

deduzem de um governo tirânico”.9 O redator entendia o conceito de constituição como a 

expressão do pacto social, pacto em que o governo e os cidadãos se reuniam em “Corpo de 

Nação Independente e Constitucional”. Com o intuito de demonstrar a origem do contrato do 

governo de D. Pedro I, o jornalista lançava mão de fundamentos jusnaturalistas, 

argumentando que “o fim da associação política é a conservação dos direitos naturais e 

imprescritíveis do homem”.10 A constituição, desse modo, era a garantia de que o imperador 

governaria de acordo com os desejos de seus súditos. Esse era o motivo pelo qual Borges da 

Fonseca preocupava-se em vigiar o governo e zelar pelo cumprimento da opinião pública. 

Partindo da discussão sobre a liberdade, afirmava que esta deveria ser fundada na 

razão e na justiça. Para ele, o governo, órgão da sociedade ou encarregado de fixar os limites 

da liberdade de seus membros, se explicaria por leis: “quando essas leis são justas, os 

                                                 
8 O Repúblico foi o segundo periódico exaltado mais importante da Corte. O impresso apresentou cinco fases: a 

primeira, entre 2 de outubro de 1830 a 7 de julho de 1831; a segunda, na Paraíba – com três números editados 
em Recife – de 1831 a 17 de novembro de 1832; a terceira, de volta à Corte, começou em 24 de abril de 1834 
e não se sabe quando terminou; a quarta, iniciada em 19 de janeiro de 1837 a março deste mesmo ano; e a 
quinta estendeu-se de 1º de julho de 1853 a 15 de dezembro de 1855. 

9 O Repúblico, nº 11, 06/11/1830.  
10 O Repúblico, nº 04, 13/10/1830. 
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cidadãos gozam de toda a liberdade que a natureza e a razão lhe permitem exercer”; contudo, 

“sob um governo injusto, as leis ditadas pelo capricho, violência e interesse particular privam 

o cidadão de seus direitos, e o interesse do legislador torna-se a única medida da liberdade”.11  

A liberdade, expressa no direito de se fazer leis e na representação do povo na Câmara, seria 

compreendida pelo direito de opinião, de representar e de resistir. Era nesse sentido que o 

jornalista afirmava que o povo tinha o poder de corrigir ou reformar o governo quando este se 

opusesse às disposições consagradas do “Código Fundamental da Nação Brasileira”. No 

entanto, como seria muito perigoso o exercício de tal direito, ele deveria ser confiado à 

Assembléia Geral, o “verdadeiro órgão do povo”. Esta examinaria se a Constituição política 

do Estado estava sendo exatamente observada e se encarregaria de promover o bem comum.12 

Seguindo esse raciocínio, defendia que a Constituição desse maiores poderes às 

Assembléias Provinciais, conclamando que os Conselhos provinciais requeressem à 

Assembléia Geral a reforma para implantar a federação. Borges da Fonseca colocava-se como 

arauto da necessidade de mudanças na Constituição, para que o Império do Brasil tivesse um 

governo federativo.13 A defesa da autonomia das províncias era conjugada pelo redator com o 

discurso de união, como estratégia de manutenção da unidade nacional. Desse modo, 

comentava que a federação não era oposta à monarquia, e que não desejava uma federação 

despótica como a germânica, que, segundo pensava, era defendida pela Aurora Fluminense, 

nem a democrática, como dizia ser a vontade do jornal A Nova Luz Brasileira. A federação 

deveria ser feita de acordo com as “Leis Regimentares ou Regulares”.14 Os estados que 

formariam a nação teriam seus limites marcados pela Constituição e para as nomeações do 

governo geral. Segundo o publicista,  

Por federação entendemos a união, ou a aliança entre diferentes Príncipes, Estados, 
ou Províncias para sua defesa comum. Para que exista aliança deve cada Estado, 
Província ou Cidade (ter) a sua administração interior, por seus conselhos, segundo 
seus costumes; a haver um conselho composto de Deputados e mais autoridades 
encarregadas da direção dos negócios da comunhão, sendo o número desses 
Deputados igual, ou relativo a extensão da população de cada Província federada. 
Estas Províncias federadas devem submeter-se as decisões do conselho de direção 
comum, e deve-lhes ser vedadas certas atribuições que possam comprometer os 
interesses da comunhão. (...) se refletimos atentamente nas instituições brasileiras 
veremos que elas encerram todos os princípios de uma Federação segundo temos 
definido essa palavra. (O Repúblico, nº 169, 03/07/1832). 

                                                 
11 O Repúblico, nº 08, 27/10/1830. 
12 O Repúblico, nº 04, 13/10/1830.  
13 Exemplares d’ O Repúblico que defenderam a federação: nº 19 (04/12/1830), nº 22 (15/12/1830), nº 26 

(01/01/1831), nº 28 (08/01/1831) e nº 33 (26/01/1831).  
14 O Repúblico, nº 28, 08/01/1831. É preciso chamar a atenção que entre os liberais exaltados não havia um 

consenso acerca do modelo federativo a ser adotado no Brasil, isto é, se o democrático, ou se o chamado 
monárquico, tal como proposto por Borges da Fonseca, cuja nomeação dos administradores da província viria 
do governo central.  
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Borges da Fonseca defendia, dessa maneira, a monarquia constitucional federativa 

para a república. A coerência dos discursos do jornalista n’O Repúblico estava, não na escolha 

do regime – república ou monarquia –, mas sim no pacto estabelecido em torno da 

Constituição, que garantisse aos agentes políticos as condições efetivas de pleitear em defesa 

de seus interesses. O respeito às leis instituídas por meio do contrato social seria o grande 

elemento em comum existente entre a “república brasileira” e as repúblicas do continente 

americano. Para o redator, a unidade nacional era desejável desde que fosse presidida por um 

pacto federativo, entendido como conjugação entre autonomia provincial e participação de 

alguns indivíduos no governo central, a fim de ampliar o seu papel político tanto nas suas 

províncias como na Corte.15 Interessava, portanto, para Borges da Fonseca, mais a federação 

do que a República; o problema não consistia na chefia do Estado, mas na natureza do regime, 

que devia ser liberal, restringindo as prerrogativas do Poder Executivo. Ao sublinhar que 

estava disposto a aceitar a monarquia em nome da solução federal afirmava que, 

 
 “(...) tem todas as vantagens interiores do governo republicano, e a força exterior 
do monárquico. Falo da monarquia federativa. Esta forma de Governo é uma 
convenção pela qual muitos corpos políticos consistem tornarem-se cidadãos de um 
estado maior, que querem formar. É uma sociedade de sociedades que fazem uma 
nova, que pode se engrandecer por novos associados que se unem. Foram essas 
associações que fizeram florescer tão longo tempo o corpo da Grécia”. (Repúblico, 
nº 14, 17/11/1830). 

 
 

Assim, para Borges da Fonseca, “(...) a república é sinônimo de liberdade; essa tal 

república está na Constituição jurada; e nas reformas”.16  Entende-se que a república está aqui 

associada à idéia em favor do constitucionalismo, e de acordo com uma definição que se 

construía em torno da reafirmação da expectativa de um governo legalmente constituído e que 

praticasse a justiça, ou seja, que coerentemente articulasse “consenso jurídico” e “utilidade 

comum”.17 A defesa da liberdade dos cidadãos contra a tirania, a ênfase no bem público 

contra o interesse dos particulares, a importância da constituição para impedir a violência e o 

arbítrio caracterizaram a palavra república no jornal de Borges da Fonseca. O redator, 

reinterpretando e apropriando-se dos exemplos da Antigüidade Clássica (Grécia e Roma), das 

obras de Montesquieu, Rousseau, Pufendorf, via-se como um agente no processo histórico, 

                                                 
15 Segundo Dolhnikoff (2005), ao contrário de uma oposição entre elite dirigente nacional e grupos regionais, 

prevaleceu uma organização institucional que garantiu a articulação das várias partes do território em um 
todo, preservando a autonomia de cada uma delas, sob a direção do governo central. Tanto conservadores 
como liberais defendiam modelos cujas diferenças não impediam a existência de pontos comuns, entre eles a 
defesa de que o centro deveria estar aparelhado para promover a articulação do todo.   

16 O Repúblico, nº 01, 19/01/1837. 
17 Sobre o conceito de república, ver Matteucci (1986).  
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com a função de iluminar o povo e agir em prol do bem comum, mesmo que para realizar tal 

tarefa tivesse desagradar o rei e a população.  
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‘MALANDROS, POETAS E DEGENERADOS”: representações da São Luís pós-
abolição na obra de Nascimento Moraes 

 
Márcia Milena Galdez Ferreira 

  
Resumo 
Busca-se analisar representações da cidade de São Luís no período imediatamente posterior à 
abolição da escravidão a partir da obra Vencidos e Degenerados de autoria do jornalista e 
literato Nascimento Moraes. Publicada em 1915, o tempo narrativo da obra tem início no dia 
13 de maio de 1888, quando a notícia da abolição é aguardada por abolicionistas, letrados e 
escravos. A narrativa prossegue acompanhando os passos de um jovem mulato, filho natural 
de escravos e adotado pela família de um jornalista, até sua maturidade. Com fina ironia o 
autor representa os costumes e tradições de São Luís nos primeiros anos da República 
interpretando-a a partir do submundo dos poetas,  da malandragem da rua e dos grêmios dos 
jovens escritores que sonhavam reviver a Atenas Brasileira. 
Palavras-chaves: São Luís, poesia, malandragem 
 
Abstract 
We seek to analyze the representations of the city of São Luís in the period subsequent to the 
abolition of the slavery utilizing the work Vencidos  e degenerados, from  the journalist and 
writer Nascimento  Moraes. Published in 1915, the narrative time of the work begins in 13 of 
May of 1888, when the notice of the abolition is awaited by abolitionists, scholars and slaves. 
The narrative continues following the steps of a young mulato, natural son of slaves and 
adopted by the family of a journalist until its maturity. With fine irony, the author represents 
the customs and traditions of São Luís in the first years of the Republic interpreting it from 
the underworld of the poets, the hustling of the streets and the guilds of the young writers who 
dreamed to revive the Atenas Brasileira. 
KEY-WORDS: São Luís, poetry, hustling. 
  

 
 
 
“Não é com poucos anos que se transforma uma 
sociedade e desenraizam preconceitos”  
 

 Em 1915 o jornalista e literato Nascimento Moraes publica a obra Vencidos e 

Degenerados, documento histórico profícuo pela sagacidade da interpretação dos primeiros 

anos da República, marcada pelo esvaecer de esperanças compartilhadas por libertos, 

abolicionistas, pensadores e poetas pós 13 de maio de 1888. A ficção traça uma complexa 

representação da cidade e das relações entre seus múltiplos personagens: libertos e livres, 

pobres e endinheirados, gente das antigas famílias e gente de “genealogias paupérrimas”, 

homens de ilustre intelecto e ‘vasilhas ordinárias” que os escutam ‘de cócoras”, mulheres de 

vida alegre e moças de família,  vencidos e degenerados entre os que teimam em permanecer 

                                                 
  Professora Mestre da Universidade Estadual do Maranhão 
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na “terra perdida” e os que, esmaecidos pela perseguição,  tentam a sorte embarcando no 

primeiro paquete. 

 Considerando o literato como sujeito dotado de um olhar privilegiado do social, 

adentro nas fímbrias da pena de Nascimento Moraes, literato, jornalista,  homem de cor e 

descendente de escravos, que nunca deixou sua terra natal, e parecia não ter, quando da 

elaboração da obra, crenças na sua redenção. Conforme PESAVENTO (1999. 14)  

A literatura, no caso, anuncia, denuncia ou nega, as formas sociais da existência 
urbana e as suas formas materiais de expressão. Nesse contexto, o escritor, autor do 
texto ficcional que ‘diz’ a cidade a seu modo, é o que se chamaria um espectador 
privilegiado do social, capaz de traduzir, em forma literária -romance, crônica ou 
poesia- um urbano que poderia ter sido e assume o efeito de real. 
  

 Considero desse modo o discurso ficcional de “Vencidos e degenerados” enquanto 

testemunho histórico, na medida em que sua escritura é fruto de uma problematização das 

práticas difundidas e das expectativas frustradas na São Luís na virada do século XIX para o 

XX. A ficção constrói um “poderia ter sido” dos primeiros anos da república marcado por 

idéias-imagens de uma cidade decadente na economia1, nas letras2 e nos costumes3. A 

denúncia e ironização do ambiente toscamente provinciano da São Luís republicana talvez 

sejam encarados pelo literato como missão.  

 Nesse artigo acompanho o desenrolar da história de vida dos personagens desta ficção 

histórica, atentando para as nuanças de seus passos enquanto livres e libertos. O tempo 

narrativo se inicia na tarde de 13 de maio de 1888 e adentra os primeiros anos da República, 

tendo, contudo, digressões recorrentes aos tempos da escravidão vigente. 

 A notícia da abolição deixa a cidade em alvoroço: nas tavernas imundas bebe-se mais 

vinho barato que de costume, a alegre embriaguês da liberdade se mescla a cenas corriqueiras 

de desforra: uma (ex) escrava esbofeteia sua (ex) senhora, patrões vêem suas cozinheiras ir 

“sem lhes apresentar o jantar”, outras que faziam compras “se vão com dinheiro e balde” . 

                                                 
1  O antropólogo Alfredo Wagner, em trabalho concluído em 1982, analisa discursos de letrados e relatórios de 

presidentes de província do Maranhão no século XIX  e sugere a recorrência de um padrão explicativo da 
economia do Maranhão, e mais especificamente da agroexportação,  num presente de decadência. A tal 
pensamento de escola denomina “ideologia da decadência”.(ALMEIDA, 1982)   

2  Conforme MARTINS (2006) “Os Novos Atenienses, intelectuais também identificados como decadentistas, 
cuja atuação desenvolveu-se entre a última década do século XIX e a década de 1920, prosseguiram 
problematizando a sociedade maranhense, tanto por intermédio de obras específicas em diversos ramos do 
conhecimento, quanto por meio da imprensa, da política ou da administração. [...] Boa parcela desses 
intelectuais lidaram com a sensação de impotência que produzia cenários enervantes para uns e de paralisia 
para outros.” Nascimento Moraes faz parte de tal grupo e o sentido decadentista da obra aqui trabalhada já foi 
estudado por Martins (2000, pp 63-68)  

3  No romance “O mulato” publicado no início da década de 1880, Aluísio Azevedo constrói uma interpretação 
irônica e mordaz da sociedade ludovicense do período. Alguns autores como Jean Yves Mérian consideram 
“Vencidos e degenerados” um documento sociológico do período imediatamente posterior ao trabalhado por 
Aluísio Azevedo. 
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Além da ‘confusão dos diabos”, passeatas e discursos não faltam na cidade de “eloqüentes 

oradores”, saudosos e zelosos da designação de Atenas Brasileira4 atribuída à cidade de São 

Luís em meados do século XIX..  

 Ao mesmo tempo em que representa cenas de efusão dos ex-escravos diante de sua 

nova situação jurídica, Nascimento Moraes ironiza a permanência de hábitos de servilidade e 

subordinação hierárquica pelos beneficiários da Lei Áurea diante daqueles que passam a 

considerar como responsáveis pela abolição: os homens de letras que abraçaram a causa 

abolicionista. E assim apresenta com sutileza João Olivier, jornalista e abolicionista querido 

dos pequenos e detestado pelos grandes, que recebe no sábado seguinte ao 13 de maio, em seu 

lar, o sincero agradecimento de um ”mangote de libertos”: - “um abraço, meu 

sinhô”(MORAES, 2000, p 83, grifos meus) 

 Atenta à multiplicidade de experiências dos homens de cor na passagem da escravidão 

à liberdade, a pena de Nascimento nos apresenta dois personagens que assistem calmamente à 

algazarra da cidade. São eles Olímpio e Domingos Aranha, companheiros de casa e profissão 

e “ligados poderosamente pela cana capim”, respectivamente livre e liberto ao tempo da 

Abolição. Olímpio, “preto retinto” livre, vivia em uma meia morada de sua propriedade onde 

exercia o ofício de sapateiro. Herdara alguns contos de reis da tia, negra africana da família 

mina e proprietária de escravos. Aranha, liberto segundo as últimas vontades de seu senhor, a 

quem acompanhava, como capanga, em conquistas amorosas em “excursões pelo interior da 

província”, gozava da fama de arruaceiro e valente em todos os bairros da cidade. Assim 

MORAES (2000, p.41) representa as relações de tal personagem com o cativeiro: 

Aranha passaria a exercer sobre o ânimo daquele homem uma influência 
extraordinária. Inteligente, penetrante de espírito compreendera cedo que o seu 
senhor era um vicioso covarde, uma índole má e perversa e tão miserável que nem 
tinha coragem de responsabilizar-se pela miséria que derramava a mancheias no 
lar alheio. Aranha ria de suas fraqueza, pensava e refletia sobre ela, como quem 
resolve um problema filosófico. 
 

 A inteligência possibilitara a Aranha detectar e desprezar as fraquezas de seu suposto 

senhor, tomando-o enquanto sujeito amoral, “vicioso covarde” , o que tornava seu 

pensamento e ação livre de tutela. 

 Em Zé Catraia, ainda escravo à época da abolição, mas que quase não sentira seus 

efeitos, Moraes radicaliza a possibilidade do exercício de certa liberdade no cativeiro . “Era 

escravo de confiança do seu senhor”, “que mais medo havia dele do que ao diabo”.”tratava-o 

otimamente, admirava-o e por fim acabara por nada fazer sem o consultar.” (MORAES, 2000, 

                                                 
4  Acerca da construção da tradição da Atenas Brasileira ver Correa (1993) e Borralho (2000) 
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p 45-46)  Orador popular e bêbado inveterado, tudo sabia acerca de todos.  Em 

pesquisas realizadas nas últimas três décadas no Brasil pululam trabalhos que sinalizam as 

possibilidades de negociação presentes nas relações escravistas. Conforme (SILVA & REIS, 

1989, p. 32) “Os escravos não enfrentavam os senhores somente através da força, individual 

ou coletiva. As revoltas, a formação de quilombos e sua defesa, a violência pessoal, 

conviviam com estratégias ou tecnologias pacíficas de resistência.” Zé Catraia aparece na 

obra como espécie de caso limite, invertendo as impressões normalmente assinaladas na 

literatura como sendo típicas do escravo em relação ao senhor: inspira simultaneamente 

confiança e temor ao senhor, que o admira e nada faz sem o consultar.     

 “Nhá Andreza do Aranha”, sua amásia e mãe de seu filho,  se libertara “em virtude da 

Lei” e “se excedera na pândega daquele dia feliz”.  A partir da fala de tal personagem 

Nascimento Moraes apresenta uma das fissuras entre os homens de cor: aquela que separava 

escravos e livres. Andreza se refere ironicamente a Olímpio (preto livre) como “preto fidalgo” 

e lhe responde de pronto quando este lhe felicita : “Ora vai te mirar carvão” Ao que Olímpio 

retruca: “Presunção e água benta...enfim a culpa não é tua, é dos homens que te fizeram igual 

a mim” (MORAES, 2000,p 49).Quando não há mais distinção jurídica entre pretos nascidos 

livres, libertos e escravos, Andreza homogeneíza sua condição ao do “preto fidalgo”, 

referindo-se a um traço que os iguala na nova circunstância, a cor de “carvão”.   

 Andreza e Aranha formam uma espécie de “arranjo familiar” possível a escravos e 

libertos habitantes de núcleos urbanos.  Os dois têm um filho dado a criar pela família de um  

“jornalista vibrante” e conhecido, que lhe dera um sobrenome e uma educação para dele fazer 

um “homem forte” e não um “bacharel qualquer” (ácida crítica á formação vazia dos filhos 

das famílias endinheiradas). Diante dos parcos recursos da respeitada família os pais naturais 

contribuíam amiúde  com os custos de sua educação:  “Andreza dividia com a família de 

Olivier o que ganhava, e Aranha raro era o dia que não levava um presente á venerada 

senhora que lhe criava o filho”.(MORAES,2000, p 48) 

 Aranha fora o primeiro homem que Andreza conhecera, com ele tivera o pequeno e 

por ele não fora esposada por um “desgosto” que fizera: circunstanciado pela condição do 

cativeiro: “seduzida por seu senhor moço traíra seu homem”. Tal desgosto tivera um fruto: 

João da Moda, “príncipe dos vencidos”, liberto já adulto por seu pai e senhor quando este, 

vendo a morte de perto pela perseguição que lhe imputava  Aranha, pede-lhe abrigo, revela-

lhe sua origem e lhe passa a alforria.   Arrancado da mãe quando nascera e dado como morto 

por esta, João até então nada sabia de sua história. A sedução de Andreza pelo senhor e a 

suposta morte do fruto de tal enlace pontuam, também, na trama literária as contingências de 
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relações de intimidade entre escravos e do seu convívio com seus filhos. Nascimento Moraes 

não oblitera ao leitor o caráter violento das relações escravistas, mas, mesmo quando o faz, 

acentua as possibilidades de ação ao escravo. A ocultação da maternidade/paternidade de João 

da Moda dava-se pelo temor de seu proprietário de atiçar ainda mais os ímpetos de vingança 

do Aranha, “cachaceiro-mor e maior rolista da cidade”  

 Um personagem coletivo da escravidão também atua na narrativa: o feitor, tido como 

“terrível e bom, perverso e leal , há um tempo”. Pela pena de Carlos Bento, jornalista e 

professor que vivia á míngua e influenciava uma geração de pensadores, Nascimento Moraes 

atribui a decadência da lavoura pós 13 de maio, não à falta de braços, mas ao 

desconhecimento da lavoura e da criação por parte dos agricultores e fazendeiros que 

delegavam essas e outras funções ao feitor. 

O feitor mentia, abusava, esbordoava e matava com o consentimento do 
proprietário que não se podia furtar a satisfazer-lhe os desejos e os caprichos. 
Conhecia o proprietário mais que o proprietário o conhecia , era seu instrumento 
de todas as ocasiões e por isso ele avaliava bem de sua vilania, de sua covardia, de 
seus vícios e, por último, conseguia governar-lhe a vontade. 
O feitor era um homem necessário e preciso, que quase sempre se impunha nas 
fazendas porque sabia que sem a sua inteligência e seu braço, o senhor nada valia 
como homem e como trabalhador.(MORAES, 2000, p.83) 
 

 Se nas relações com os proprietários o feitor é representado como sujeito que negocia, 

na sua relação com os escravos além da violência e da imposição da autoridade, sobressaem 

relações de favor  

O Feitor tinha manhas baixas e maneiras torpes que se adaptavam intrinsecamente 
ao meio, próprias daquela infeliz gente, inculta e ignorante que ele administrava. 
A meia dúzia de escravos de agrado, poupava, freqüentemente, no trabalho. Fazia 
intrigas. Os escolhidos por sua vez pediam regalias em benefícios de alguns 
companheiros de quem eram afeiçoados. Semelhante procedimento produzia clamor 
e censura, da parte dos que eram barbaramente fustigados, sem trégua e sem 
descanso no serviço (MORAES, 2000, p.84)   

 Resume as tensões e negociações entre senhores, feitores e escravos na expressão: ”A 

fazenda, em suma, era uma renhida luta, pavorosa a rugir, sedenta de vingança, sempre e 

sempre ateada pela intriga” (MORAES, 2000, p.85). Mais uma vez o literato relativiza o 

poder de fato do proprietário sobre seus subordinados, representando-o como refém da 

sabedoria e do arbítrio do feitor, sem contudo ocultar a violência física e simbólica do 

cativeiro. 

 Se enquanto escravos tais personagens tinham ampla margem de ação na trama, no 

desenrolar dos anos que se seguiram à abolição e ao 15 de novembro de 1889, ganham 

expressão nos cenários urbanos ora pelo pauperismo e hábito de embriaguês, ora pela valentia 

e pela malandragem. Por vezes o literato acentua suas dificuldades econômicas, como ocorre 

com Olímpio, que, por dívidas adquiridas perde seu único bem, a meia morada que compartia 
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com Aranha, e, alquebrado pela idade, já quase cego,  fica impossibilitado de exercer o ofício 

de sapateiro. Porém, se não havia um investimento em educação que possibilitasse aos 

egressos da escravidão ou aos marcados por ela (pretos e mulatos) as mínimas condições de 

sobrevivência, os laços de solidariedade entre os homens de cor, e entre estes e alguns 

“brancos” de famílias modestas permitiam a (re)invenção do cotidiano. 

 Assim, após a morte do jornalista João Olivier que criara seu filho, nhá Andreza deixa 

o cortiço onde vivia e passa a servir á mãe e às irmãs daquele que lhe criara o pequeno, dando, 

porém, amiúde, escândalos pelo hábito da embriaguês adquirido. Olímpio, após a invalidez, 

aconselha Aranha a seguir seu caminho, vendo-se condenado a uma única forma possível de 

sobrevivência: esmolar. Aranha se nega a abandonar o amigo e passa a fazer serões para 

suprir o sustento dos dois: “Enquanto puder irei trabalhando. Quando cegar então esmolarei 

contigo à caridade pública. Olha que dois a chorar, sempre arranjam mais do que um.” 

(MORAES,2000, p 102)    

 Cláudio, filho de Andreza e Aranha, fora criado por João Olivier para ser “um homem 

destemido e não um bacharel qualquer, forrado para resistir a insultos, pulso rigoroso para 

esmagar preconceitos, um polemista terrível que faça uma época e traga com a lâmina 

cortante de sua prosa, que há de ser castiça e fulgurante, o pêlo dos animais que nos 

maltratam”.(MORAES, 2000,92). Com a morte do pai adotivo, que chega a emigrar da 

província quando a situação torna-se irremediável para uma pena vibrante em meio a uma 

“imprensa indígena”, Cláudio toma para si a missão a que fora destinado. Na juventude funda 

o Grêmio Gonçalves Dias, porque havia “marasmo literário no Maranhão, dormindo as letras 

um sono condenador”. (MORAES, 2000, p.103) 

 È nítido o tom decadentista na interpretação da situação literária no Maranhão e 

emblemática a referência a um dos membros do Grupo Maranhense para nomear o grêmio. 

Numa metáfora à sua própria geração, os autodenominados Novos Atenienses, Nascimento 

Moraes, enfatiza a experiência, em curto prazo frustrada, das novas gerações dotadas de 

talento e criticidade confrontarem-se com os arraigados e abominantes costumes da terra. 

Cláudio Olivier é envolvido em uma intriga provinciana, por ter sido o amante escolhido de 

uma mulher cobiçada por muitos da “gente do alto”. O ataque a este, implica também no 

desbaratamento do Grêmio. A maioria dos gremistas dependia de mesada, morada ou 

emprego cedido por alguém que se relacionava às altas rodas.         

 Assim Nascimento Moraes constrói o retrato de uma cidade onde as letras não 

poderiam mais florescer, condenada que estavam ao eterno marasmo de uma imprensa 

indígena e de uma elite tacanha. Aponta também um fosso entre os jovens da arraia miúda que 
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freqüentaram boas escolas ou tiveram acesso desde cedo ao mundo das letras com os 

“trovadores de esquinas”, os “poetas das costureiras” que não tinham espaços nos jornalecos 

dos gremistas, mas conheciam por vezes autores e obras renomados de modo mais profundo 

que aqueles que se julgavam destinados a acordar as letras no Maranhão. 

 Esses outros poetas não se reuniam em grêmios, mas em orgias regadas a vinho barato 

e poesia. Na casa de João da Moda, ex-escravo e filho de seu ex-senhor, “príncipe dos 

vencidos”, reuniam-se ordinariamente os que não intentavam emigrar, nem acordar as letras 

do Maranhão, mas satisfaziam-se em ser cantados por trovadores de esquina e pelas “bacantes 

das horas caladas da noite” nesse “retiro do prazer, da literatura indígena, da ciência”. Palco 

de “orgia de rameiras e de homens de letras”,”refúgio dos desgraçados, dos perseguidos, dos 

vencidos da vida” (MORAES, 2000,p 119) 

 Os personagens da casa de João da Moda não visam transformar a sociedade, contentem-

se em sobreviver nela. Dessa forma, se enquadram no conceito de malandragem cunhado por DA 

MATTA(1997, p 172) : “de fato, o malandro não cabe dentro da ordem, nem fora dela,: vive nos 

seus interstícios, entre a ordem e a desordem, utilizando ambas.” O mundo do malandro, “sendo 

intersticial, é aquele universo onde a realidade pode ser lida e ordenada por meio de múltiplos 

códigos e eixos”. Sobre a malandragem de tais vencidos e degenerados, Nascimento Moraes 

constrói o protótipo possível do herói da “terra perdida”, aquele que não quer transformá-la como 

os jovens gremistas gonçalvinos, nem quer encarnar a pena cortante e imbatível que João Olivier 

buscou legar ao filho que, como ele, acaba emigrando por falta de opção.     

 Dois personagens advindos do núcleo de ex-escravos também encarnam tal heroísmo: 

Aranha, pela força, destreza e valentia, figura folclórica já ao seu tempo. Quando se queria 

dispersar um rolo, bastava dizer: “lá vem o Domingos Aranha”, e todos fugiam do maior rolista 

da cidade, apesar de já alquebrado pela idade. È ele também que salva o filho de uma emboscada, 

quando armado apenas com um lenço (pedaço de madeira), nocauteia seus cinco agressores, não 

deixando de repreendê-lo por armar-se com um revólver, que “não é arma de homem”. 

 O outro herói malandro é o ex-escravo, quase não escravo: Zé Catraia, bêbado, “sujo”, 

“homem do povo”, dono de seu ofício de sapateiro e sabedor “das misérias de sua terra, da 

hipocrisia de muita gente e do como dos capitais dos ricos” (MORAES, 2000,p 154). Assim o 

personagem se auto-define: 

Pois bem, eu sou o Zé Catraia, sabe disso? Ora quem dá importância ao Zé 
Catraia? Ninguém! Um bêbado que anda escornado pelas esquinas... um pobre 
diabo, imbecil cretino, como dizem os senhores que conhecem os termos da língua. 
Mas ah!È puro engano... Eu tenho uma cabeça... Sabe o que me falta? É cultura. 
Mas... como eu ia lhe dizendo. Ninguém dá importância ao Zé Catraia, mas o Zé 
Catraia sabe de tudo. (MORAES, 2000,p 146) 
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 Ainda conforme Da Matta (1997,p. 274) as ações do malandro, tecidas no interstício 

da ordem e da desordem, podem passar por situações muito mais ambíguas, “quando a 

distância entre a sagacidade e a ofensa social se confunde”. Assim de um palavrão soltado à 

toa para provocar à gente da ordem ao xingamento bem empregado que denota segredos da 

“gente do alto”, a bêbada sabedoria de Zé Catraia se equilibra na corda bamba, “fotografando 

a eterna comédia da vida”. Ele não sabe fazer versos, nem quer acordar a velha Atenas de seu 

sono duradouro, “não inveja a fortuna dos graúdos, nem lhes beija os calcanhares”. Aranha 

também não dispensa a velha cana capim, mas sempre equilibra o corpo alquebrado nas 

batalhas do dia-a-dia com graúdos e miúdos. Os bacantes da casa de João da Moda 

embriagam-se ordinariamente nas suas orgias de “homens de letras e ciências”, que não 

ultrapassam o arrabalde da cidade. Assim vencidos e degenerados, tais heróis e malandros, 

“heróis sem nenhum heroísmo”e “heróis sem nenhum caráter”  sobrevivem na “terra perdida”. 

Enquanto isso a Atenas dorme. 
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 “AS MULHERES TRANSGRESSORAS NA ORÉSTIA DE ÉSQUILO” 

 

Talita Nunes Silva 

 

A sociedade ateniense do período clássico desenvolveu um modelo de esposa ideal 

que ficou conhecido como mélissa1 e que se insere dentro da ideologia da referida sociedade. 

A mulher abelha era aquela que vivia para a sua colméia, cuidando dos afazeres domésticos, 

dos filhos e do esposo com desvelo. Casava ainda muito jovem - por volta dos quatorze anos, 

permanecia fiel a seu marido, observava o silêncio e permanecia reclusa no oi~koj, fiando, 

tecendo, bordando e cozinhando. Atuava no espaço interno, por isso possuía a cútis clara – 

símbolo de uma vida reclusa, tinha como função primordial a concepção de filhos, participava 

das Thesmophórias2 e das Panathéneias3, apresentava uma atividade sexual contida e era 

considerada inferior ao homem. 

Homem e mulher aparecem nos textos antigos possuindo uma série de atributos 

diferentes, sendo que algumas das nomeações mais recorrentes a ambos são4:  

 

 

HOMEM: alto, sol, dia, luz, direita, quente, convexo, seco, fala, razão, ação, o 

som grave, externo, guerra, expansivo, exigente, agressivo, racionalidade 

analítica, exterior, ativo, metal, espada/bastão.  

MULHER: baixo, lua, noite, escuro, esquerda, frio, côncavo, úmido, silêncio, 

emoção, som agudo, receptivo, procriação, cooperativo, racionalidade sintética, 

interior, passiva, disfarce, lã, espelho/roca. 

 

 

Essa ideologia de submissão feminina era insistentemente reafirmada seja pelos 

autores antigos, seja pelos artistas. No entanto, apesar dos autores antigos fixarem o papel da 

mulher bem-nascida na família e na casa, relegando-a a um modelo de silêncio e reclusão ao 

espaço doméstico, não podemos tomá-lo como a realidade, pois se pode supor que a razão 

desta imagem ser tão obstinadamente repetida se deve ao fato de no dia a dia tal arquétipo não 

                                                 
1  Mulher abelha 
2  Festa em homenagem a Démeter. 
3  Festa em homenagem a Athená. 
4  THELM, Neyde. “Público e Privado na Grécia do VIII ao IV séc. a.C: O Modelo Ateniense”. Rio de Janeiro: 

Sette Letras, 1988, p.87. 
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ser seguido à risca. Isso não quer dizer que o comportamento da gune/ - esposa bem-nascida – 

não se pautasse em alguns dos atributos deste modelo, mas sim que tal arquétipo era fruto de 

uma ideologia masculina que pretendia a submissão feminil, já que a mulher ligada à emoção 

e a impulsão era incapaz de agir com medida.  

Se tomarmos a perspectiva de Michel de Certeau, podemos entender o modelo mélissa 

como uma estratégia elaborada pelos homens para dominar o feminino. Contudo, estas não 

aceitaram passivamente o modelo ideal de reclusão e submissão que lhes foi imposto, através 

de táticas procuraram burlar as estratégias de dominação do masculino. O historiador Fábio 

Lessa coloca justamente que o fato deste modelo ser reafirmado tão insistentemente pelos 

autores antigos - como mencionado acima - poderia indicar que o modelo de reclusão e 

passividade não era seguido na prática. 

O teatro grego constitui-se numa importante documentação para a análise da 

representação feminina na Atenas do séc. V a.C. e a tragédia em especial contribui para a 

compreensão do comportamento feminino. Esta, segundo Segal, ao colocar em destaque todas 

as tensões e contradições que são vivenciadas pelos atenienses do Período Clássico, através 

de uma forma de representação mítica, permite abordar as contradições inerentes à condição 

da mulher na pólis democrática. Tanto a tragédia como a comédia estão impregnadas da 

ideologia da mulher bem-nascida. Nestes gêneros a mulher é um mal necessário devido a sua 

importância para a procriação, sendo esta e o cuidar da casa sua função principal. Guardiã do 

lar, ela deve cuidar amorosamente de seu esposo e de seus filhos. Entretanto, as mulheres são 

também astuciosas, tagarelas, sensuais, propensas ao vinho e ao amor, perigosas e perversas. 

Embora a tragédia tenha nos mitos do bronze tardio muitos de seus assuntos, as mulheres 

mortais apresentam na tragédia uma força muito maior do que as dos mitos desse período. 

Sarah Pomeroy nos dá o exemplo da personagem Clitemnestra que aparece na Odisséia como 

cúmplice do assassinato de Agamêmnon no qual o personagem Egisto é o mentor do crime. 

Já na tragédia Esquiliana a personagem aparece como principal elemento da conspiração. 

Como assevera Claude Mossé, as mulheres do teatro – e assim da tragédia – são perigosas e 

astuciosas.5  

É claro que as mulheres da vida real não são tal qual estão representadas na tragédia, 

mas acreditamos que pode-se pensar que se as heroínas trágicas transgrediam muitas vezes o 

arquétipo feminino esperado, é porque na vida real as mulheres transgrediam através de 

táticas – mesmo que não da mesma forma como as da tragédia, mas de forma sutil – o modelo 

                                                 
5  MOSSÉ, Claude. Péricles: o inventor da democracia. São Paulo: Estação Liberdade, p.142. 
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mélissa. Destarte, analisaremos a trilogia Oréstia levando em conta as personagens que 

transgrediram alguns princípios da sociedade ateniense do período clássico, centralizando-nos 

na personagem Clitemnestra. 

Clitemnestra, esposa de Agamêmnon e rainha de Argos aparece caracterizada ao 

longo da Oréstia e em especial na peça Agamêmnom como uma mulher forte, inteligente e 

astuciosa. Ela transgride a postura feminina esperada de submissão e modéstia. Por isso e 

devido às limitações da conduta feminina considerada normal, Clitemnestra, assim como as 

demais heroínas trágicas, é considerada uma mulher masculina. Embora, os atributos 

masculinos fossem apreciados pela sociedade ateniense do V séc. a.C., não era elogio para 

uma mulher ser considerada masculina. Aristóteles julgava ser inapropriado para uma mulher 

ser considerada viril ou inteligente. Pomeroy faz uma análise breve, mas interessante, sobre a 

personagem em seu livro Diosas, rameras, esposas e esclavas: Mujeres em la Antigüedad 

clássica, onde mostra a rainha possuindo poder político, planejando estratégias complexas 

como a que se encontra nos versos de 1 a 11 da peça Agamêmnon, no qual o sentinela relata o 

esquema de uma seqüência de fogueiras desde Tróia até Argos que seriam acesas caso a 

cidade fosse tomada. 

“Aos Deuses peço: afastem estas fadigas,a vigilância de longo ano, quando deitado 
no alto teto dos Átridas como um cão conheço a ágora dos astros noturnos e os que 
dão inverno e verão aos mortais, claros príncipes a brilhar no firmamento, astros, ao 
desaparecerem e ascendentes. Agora aguardo o sinal do lampejo,a luz do fogo a 
trazer voz de Tróia e notícia da captura, tal é o poder do viril coração expectante da 
mulher.” 
 

Nesta passagem podemos ver a inteligência, ou melhor dizendo, a astúcia que 

caracteriza a mãe de Orestes. Ao falar da ordem de Clitemnestra para vigiar o fogo sinaleiro 

ele se refere a ela com as seguintes palavras kratei~ (poder) gunaiko\v (mulher) 

a0ndro/boulon (viril) e0lpi/zon (esperançoso) ke/ar (coração) versos 10 e 11 “poder do viril 

coração expectante da mulher”. Nestes versos vemos o coração de Clitemnestra ser 

classificado de a0ndro/boulon, um qualificativo masculino o que nos leva a entender que a 

personagem é enérgica e vigorosa, o que vai contra a característica feminina da fragilidade. 

Clitemnestra é designada em outras passagens da peça com atributos tipicamente masculinos, 

o que força ainda mais a asseveração de que a rainha era uma mulher masculina. No verso 

275 a personagem rebate as dúvidas do coro após a mesma ter relatado a queda de Tróia, 

afirmando não ter a opinião de freno/v (sonolento) brizou/shv (espírito) “sonolento espírito”. 

Tal passagem demonstra que a personagem possui racionalidade, atributo incomum entre as 

mulheres. Convencido pelas palavras de Clitemnestra, que explica o estratagema pelo qual 

recebeu as boas novas, e admirado dos cuidados que esta diz esperar do exército após a 
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vitória, o coro se dirige a ela admirado: “gu/nai, kat 0 a2ndra sw/fron 0 eu0fro/nwv le/geiv” 

verso 351, “Mulher, falas prudente qual prudente homem.” 6   

 Ardilosa, Clitemnestra recebe Agamêmnom com fingida alegria. Conta-lhe as dores 

sofridas pelas saudades e as vezes que desesperada pelas notícias de que seu esposo havia 

sido ferido, fora tirada à força do laço que envolvia seu pescoço: 

 

“Primeiro a mulher sentar-se em casa a sós sem o marido é horrendo mal ouvindo-se 
muitos rumores perversos, e chegar um após outro e proclamar no palácio outra dor 
pior que o mal; e feridas se este homem teve tantas quantas fama canalizou ao 
palácio, ele tem furos a contar mais que a rede. Se fosse morto como amiudavam 
falas, qual tricorpóreo Gérion alardearia ter recebido tríplice manto de terra [amplo 
em cima, embaixo não digo] morto uma vez em cada forma. Por causa de tais 
rumores perversos outros soltaram à força muitos laços em cima de meu pescoço 
preso.” (vv. 861-876) 

 

Nesta passagem Clitemnestra fala da dor de uma mulher ao estar só sem seu marido 

e das suas tentativas de suicídio pelas vezes que teve notícia de que Agamêmnom deveria 

estar morto. Segundo Nicole Loraux, por trás da mentira de Clitemnestra há uma 

verossimilhança com o universo trágico no qual a morte de um homem clama pela morte de 

uma mulher, ou seja, uma esposa de sentimentos nobres tentaria cometer o suicídio ao saber 

da morte do marido. Destarte, Clitemnestra pode ser considerada como uma personagem 

transgressora não só por possuir qualidades masculinas, mas também pela forma de sua 

morte, já que a mesma além de não cometer o suicídio é assassinada, sendo o assassínio uma 

morte tipicamente masculina. Nos ateremos a análise do homicídio de Clitemnestra quando 

abordarmos a tragédia Coéforas, segunda peça da trilogia Oréstia.  

Nos versos 866 a 868 Clitemnestra já dá indícios do crime que irá cometer “e feridas 

se este homem teve tantas quantas fama canalizou ao palácio, ele tem furos a contar mais que 

a rede”, ela refere-se a morte que infligirá a Agamêmnon que morrerá numa banheira envolto 

por um manto que ficará marcado como uma rede cheia de furos. Tal crime será prenunciado 

por Cassandra a partir do verso 1107, ao longo da sua descrição dos crimes que a personagem 

irá cometer, Cassandra utiliza-se dos seguintes termos para designá-la: cunaiti/a fo/nou versos 

1116 e 1117 (co-autora do massacre), le/ont>’ a1nalkin e9n le/xei strwfw/menon  versos 

1224 e 1225 (leão covarde a rolar no leito), oi0kouro\n verso 1225 (que guarda a casa, 

sedentário, caseiro, ocioso, desocupado), mishth=v kuno/v verso 1228 (odiosa cadela), 

a0mfi/sbainan verso 1233 (bicéfala víbora), qu/ousan  3Aidoumhte/r’ verso 1235 (imoladora 

mãe de Hades), panto/tolmov verso 1237 (insolente). Através destes termos e do crime 

                                                 
6  a2ndra sw/fron 0 “ homem prudente”,  eu0fro/nwv le/geiv “prudente falas”. 
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cometido podemos ver como a mãe de Orestes, Electra e Ifigênia transgride o modelo 

mélissa. Assassina do próprio esposo, ela não desempenhou o papel da esposa ideal, gune/. 

Agamêmnom foi morto pela mulher que deveria dedicar-lhe uma vida de desvelo. Diante de 

um coro absorto, Clitemnestra diz não se arrepender de seu fingimento, “Não me envergonho 

de contradizer muitas palavras antes oportunas” (versos 1372 a 1373).  O coro abismado pela 

audácia das palavras da rainha, classifica-a de mulher imprudente, gunaiko/v w9v 

a0fra/smonov (verso 1401) e referindo-se ao assassinato de Agamêmnon,  utiliza-se das 

seguintes palavras para se referir a Clitemnestra, megalo/mhtiv verso 1426 (soberbos 

desígnios) e peri/frona d’ e2lakev verso 1427 (palavras arrogantes). A personagem é assim 

caracterizada ao longo da peça Esquiliana, como uma mulher perigosa, cruel, astuta, adúltera 

e omissa como mãe. Se não bastasse tudo isso, Clitemnestra ainda não demonstra qualquer 

arrependimento acerca do crime que cometeu e acrescenta que a morte de Cassandra há 

acrescentado um prazer a mais ao delito cometido7. Demonstrando sua liberdade sexual ela 

diz que não se preocupará enquanto Egisto acender o fogo de sua casa; “A Espera não me 

pisa o palácio de Pavor enquanto acende fogo em minha lareira Egisto, benévolo comigo 

como antes, o nosso não pequeno escudo de audácia.” (versos de 1434 a 1437) 

Outra personagem que podemos considerar como transgressora na peça Agamêmnom 

é a estrangeira Cassandra. O historiador Alexandre Carneiro dedicou-se ao estudo da 

personagem na referida peça, em seu artigo Cassandra: De profetisa à concubina. O autor 

estuda o papel da cativa de guerra dentro da tragédia Agamêmnom, procurando compreender 

os termos utilizados pelo tragediógrafo para designar a assassina, adúltera, sacrificadora. 

Carneiro mostra através das palavras que designam a personagem, como a princesa troiana 

que só deixou de ser casta a partir da derrota de Tróia por meio da sua união a Agamêmnom 

transformou-se de princesa, profetisa e virgem a ser a concubina - pallaké – do basileus 

aqueu. Mostra assim como Cassandra atuou em diversas esferas:  

 

“De jovem virgem (koré) e bem nascida à profetisa de Apolo. De princesa troiana à 
concubina e escrava (doúlon) de Agamêmnom. De pallaké do chefe Atreu ela foi 
reduzida à mendiga faminta (ptochós/limothés) e chegou, segundo o poeta Ésquilo, a 
ser a segunda esposa (gyné) de Agamêmnom. E não podemos esquecer que tanto 
para os troianos quanto para os argivos, ela era uma mulher estrangeira (xéne) 
(ÉSQUILO, Agamêmnom, 950). Clitemnestra chega a qualificá-la como uma 
bárbara. Além de ter também o epíteto de delirante e louca (phoitàs).”8   

 

                                                 
7  P0MEROY, Sarah. Diosas, Rameras, Esposas y Esclavas: Mujeres em la antigüidade clássica. Madrid: Akal, 

1999, p.118. 
8  LIMA, A. C.C. Cassandra: De profetiza à concubina. In A Mulher na Antiguidade: Anais da III Jornada de 

História Antiga. Rio de Janeiro: NEA/IFCH, NAPE/UERJ, Fábrica do Livro/SENAI, 2006, p.29/30.  

9 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

  Presente honorífico, géras, oferecido pelos guerreiros de Agamêmnon ao chefe 

Aqueu, Cassandra chega a Argos junto com o rei. Agamêmnon pede a Clitemnestra que a 

acolha no palácio. Em uma atitude de desobediência descabida a um escravo, Cassandra 

prevendo seu futuro e o dos Átridas9, nada responde as exortações da rainha para que entre 

no palácio, permanecendo imóvel [u9perfo/nei / soberba (verso 1039)].  Mais adiante, 

Clitemnestra frente a imobilidade da cativa presume que esta talvez não compreenda as 

palavras que lhe dirige. O coro ao reafirmar a suposição da rainha, diz que Cassandra parece 

carecer de intérprete e classifica-a como selvagem [qhro\v w9v neaire/tou /como fera recém-

capturada (verso 1063)], a personagem é assim colocada na esfera do selvagem, como um 

animal de caça. A adivinha começa a desvendar os assassinatos que ocorreram na casa dos 

Átridas. O coro ao ouvi-la diz que a hóspede parece sagaz como cão, [eu2ri/v h9 ce/nh kuro/v 

di/khn / hóspeda sagaz como cão (versos de 1093 a 1094)]. A palavra eu2ri/v quer dizer ter 

bom nariz/bom olfato e a palavra kuro/v significa cão. Destarte, A. Lima constata que as 

metáforas de animais e de caça são constantes na descrição dos atos da escrava de guerra. 

Nos versos de 1098 a 1213, o coro admirado da habilidade de Cassandra de conseguir 

desvendar e prever os crimes que irão acontecer na casa dos Átridas mesmo sendo de um país 

tão distante, indaga-a como ela havia conseguido o dom da adivinhação. Cassandra revela 

que fora o deus Apolo quem havia-lhe concedido a arte da adivinhação, após ela ter 

concordado em se deitar com o deus. Entretanto, a profetiza enganou a divindade após esta 

haver lhe concedido o dom [loci/an e0yeusa/mhn (verso 1208)]. Como castigo, Cassandra 

não persuadiu ninguém mais após sua falta. A personagem continua a falar do crime que será 

cometido por Clitemnestra e seu amante, prevendo também de que não escapará ao 

assassínio. O Coro então a indaga o porquê dela mesmo prevendo sua morte não fazer nada 

para impedi-la. Cassandra responde que não há como fugir, o coro atribui-lhe então os termos 

tlh/mwn verso 1302 (que suporta com paciência ou valor) e eu0to\lmou freno/v verso 1302 

(ânimo audaz). Vemos então a personagem ser classificada com atributos masculinos. Ao ser 

designada como tlh/mwn, ao nosso ver, Cassandra assume uma característica tipicamente 

masculina, o atributo da racionalidade. Pois ao se manter calma diante da eminência da morte 

a personagem deixa de lado a emoção, característica tipicamente feminina, assumindo uma 

atitude corajosa diante dos acontecimentos, eu0to\lmou freno/v, pautando-se assim em outra 

atitude tipicamente viril; a coragem.    

                                                 
9  Idem, p.27. 
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Segundo A. LIMA, Clitemnestra assassinou Cassandra por esta ser uma ameaça ao 

seu poder. A prisioneira representaria então um perigo iminente aos planos da soberana, seja 

pela sua métis – inteligência e astúcia – que lhe permitia desvendar os crimes cometidos e a 

serem cometidos na casa dos Átridas; seja pelo fato de ter se tornado companheiro de 

Agamêmnon. Presente honorífico concedido ao soberano, Cassandra viva representaria a 

glória de Agamêmnon, era preciso exterminá-la para assim junto com ela acabar com a 

memória do chefe dos Átridas.  

No medalhão de uma taça ática podemos vislumbrar o assassinato de Cassandra por 

Clitemnestra. Ambas as personagens usam vestimentas típicas de mulheres bem- nascidas. 

No nosso entendimento, Clitemnestra – que empunha um machado - está vestindo um Chitón 

(túnica longa ou semilonga, fechada dos dois lados e presa nos dois ombros, utilizada tanto 

por homens como por mulheres) 10 e apresenta o cabelo preso em forma de coque. É 

importante ressaltar aqui que o machado - pélekus11 - na mão de Clitemnestra dá a idéia de 

sacrifício, assumindo a soberana o papel de sacrificadora.  Cassandra numa atitude que pode 

ser considerada de clemência, parece estar usando um péplos (vestimenta que servia tanto de 

túnica como de manto e estava presa nos dois ombros), ela está adornada com um colar (as 

jóias designavam as mulheres bem nascidas, sendo símbolo ao mesmo tempo de transgressão 

e status para suas famílias), seu cabelo está solto, parecendo estar ornamentado por alguma 

espécie de fita. Ambas estão descalças, apresentam cútis clara e cabelos escuros. A cena se 

passa no interior do palácio, já que tanto Cassandra como Agamêmnon foram assassinados 

dentro da morada dos Átridas. Nos versos de 1155 a 1159, Clitemnestra diante do silêncio de 

Cassandra, impacienta-se e exorta-lhe que não se demore mais a entrar no palácio: “Não 

tenho tempo a perder aqui à porta. Na lareira umbigo da casa estão já as ovelhas para o 

sacrifício como nunca esperamos ter essa graça. Tu, se farás isto, não demores mais;”. 

Nesta passagem vemos que será realizado um sacrifício junto ao fogo sagrado dos 

Átridas. Clitemnestra ao mencionar o referido sacrifício a Cassandra pode estar 

prenunciando-lhe a futura morte. A cativa, segundo nosso entender, poderia assim ser 

equiparada à vítima a qual Clitemnestra imolará. Deste modo, podemos presumir que o 

objeto representado ao lado de Cassandra seja um altar. 

 

                                                 
10   LESSA. Mulheres de Atenas, p.39 
11  O pélekus - machado - foi representado em um alábastros coríntio/ DURAND, J.-L. Sacrifice et Labour en 

Grèce Ancienne: Essai d’Anthropologie Religieuse. Rome: École Française de Rome, 1986. p. 105. 
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Taça, cerâmica ática de figuras vermelhas. In VÁRIOS AUTORES. Mitologia - 
volume III. São Paulo: Abril S.A. Cultural e Industrial, 1973, p. 557. Detalhe, p. 
621 

Por último, para finalizar a análise da tragédia Agamêmnon no que concerne a nossa 

pesquisa, faremos uma breve análise da figura de Helena, que aparece na peça apenas através 

da fala de seus personagens. Nos versos de 685 a 690, o coro utiliza vários termos12 para 

designar a mulher que fora culpada pela guerra e pela morte de inúmeros varões, tudo por 

haver abandonado seu esposo Menelau e seguido com seu amante Príamo para Tróia. O coro 

ao comentar o assassínio de Agamêmnon (versos de 1448 a 1461), reafirma a idéia de que 

Helena13 é a grande responsável pela perda de vidas na cidade de Ílion, perdas que foram 

coroadas pela morte do herói trágico Agamêmnon.   

Nas Coéforas, segunda obra da trilogia Oréstia, Orestes interpelado pelo deus Apolo 

a cumprir seu dever filial irá vingar a morte de seu pai assassinando a sua própria mãe, a 

rainha Clitemnestra. A peça começa por uma prece de Orestes dirigida a Hermes Ctônio, ao 

herói Agamêmnon em seu túmulo, e a Zeus para que possa ser bem sucedido em seu intento 

de dar cabo a sua vingança. O jovem percebe então que um grupo de mulheres se aproxima e 

que dentre elas está Electra, sua irmã. Estas mulheres são as coéforas, “portadoras de libações 

funerárias”, encarregadas por Clitemnestra de apaziguar os mortos após o sonho que 

prenunciara-lhe a sua morte.  Electra, mostra-se titubeante a cerca de como verter as libações: 

                                                 
12  Ele/nav (adjetivo verso 689; epíteto aplicado a Helena, fazendo um jogo de palavras sobre seu nome, lesa-

naus), e3landrov (adjetivo verso 689; lesa-varões) e e9le/ptoliv (adjetivo verso 670; lesa-país).   
13  No verso 1455 ela é designada pelo termo para/nouv (louca). 
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“Mulheres cativas cuidosas do palácio, já que nesta procissão sois minhas parceiras, 
sede nisto conselheiras: que falar ao verter as fúnebres libações? Como propiciar? 
Como rogar ao pai? Digo trazê-las da querida ao querido, da mulher ao marido, da 
minha mãe? Ou digo esta fala, costumeira dos mortais, dar igual retorno aos que 
enviam estas coroas, dádiva digna de seus crimes? Ou em silêncio sem honra como 
pereceu o pai, verter esta vertente, poção da terra e retornar como quem despediu 
imundícies, ao lançar a urna sem voltar os olhos?” (vv.84 a 97)  

 

Após estas falas Electra diz compartilhar com o coro do ódio que é comum a todos 

que habitam no palácio de Agamêmnon, koino/n ga\r e2xqov e0n do/moiv 

nomi/zomen,“possuímos do palácio o ódio comum” verso 101. Ódio este decorrente do crime 

ignóbil cometido contra o herói e sua pallaké Cassandra. Nesta passagem podemos observar 

que Electra, assume uma atitude transgressora. Mesmo Clitemnestra sendo sua mãe e senhora 

– já que era tratada como escrava, a0nti/doulov verso 135, pela rainha – Electra cogita não 

verter as libações da forma como Clitemnestra lhe ordenara, demonstra seu ódio por ela e seu 

amante Egisto, e termina por verter a libação não para consolar o morto, mas para pedir a ele 

vingança contra seus assassinos.  

No entanto, é sobre Clitemnestra - a personagem feminina que possui mais 

referências nas Coéforas - que centraremos nossa análise. Clitemnestra, caracterizada ao 

longo da Oréstia como uma mulher forte, inteligente, adúltera e sacrificadora é apresentada 

pelo coro nos versos de 22 a 83 como du/sqeov guna/ (ímpia mulher). O coro lhe atribui tal 

designação ao mencionar o fato da personagem ter lhe encarregado de fazer libações para 

apaziguar o morto e não ser punida por seu crime. Clitemnestra é considerada uma du/sqeov 

guna/, por ter assassinado justamente aquele que devia ser ao lado com seus filhos o objeto de 

seus cuidados, seu esposo Agamêmnon. Ao longo da peça praticamente todos os epítetos 

utilizados para caracterizá-la fazem menção ao homicídio cometido contra seu cônjuge. Nos 

versos de 429 a 433, Electra critica Clitemnestra por esta não haver dado as honras fúnebres 

devidas a Agamêmnon; “Iò! Iò! Inimiga atrevida mãe, nos tristes funerais sem os 

concidadãos nem os cantos fúnebres ousou sepultar sem pranto o rei seu marido.” A jovem a 

designa como dai5a (inimiga) e pa/ntolme ma~ter (atrevida mãe).  Nos versos de 585 a 651, o 

coro fala - dentre outras coisas - acerca dos laços que unem os casais e que são destruídos 

pela fúria dos desejos do “amor sem amor” que se impõe às fêmeas, seja entre os animais, 

seja entre os homens. Esta passagem faz referência a Clitemnestra que auxiliada por seu 

amante Egisto levou a morte de Agamêmnon. O coro qualifica o casamento do herói com 

Clitemnestra de núpcias abomináveis e atribui a gunaikobou/louv, astúcias tramadas por 

mulher verso 626, a morte do rei de Argos. Dos versos de 885 a 934 ocorre o diálogo entre 
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Clitemnestra e Orestes, após a identidade deste lhe ser revelada. Após ter assassinado Egisto 

e depois de hesitar dar cabo a vida da própria mãe, Orestes é convencido a continuar sua 

vingança pela lembrança do que poderia lhe acontecer se rejeitasse os vaticínios de Lóxias; 

“Segue, quero imolar-te junto a ele: quando ainda vivo preferiste-o ao pai. Dorme com ele 

morta, já que amas a esse e a quem devias amar odeias.” (versos de 904 a 907). Orestes vai 

assim finalizar sua vingança matando aquela que ele nomeia de patroktonou~asa, “matadora 

do pai / parricida” verso 909. 

 No tocante a morte de Clitemnestra cabe ressaltar que ao contrário da maioria das 

personagens trágicas que conhecem a morte através do suicídio (morte desprovida de 

andréia), a esposa de Agamêmnon  não atentou contra sua própria vida ao saber das suspeitas 

de morte em torno de seu esposo. Deste modo, como já mencionado anteriormente, 

Clitemnestra também pode ser considerada transgressora pela forma de sua morte. Ao 

contrário da maioria das esposas que se suicidaram, ela não queria morrer junto com seu 

cônjuge, preferindo ficar viva ao lado de seu amante Egisto. Outro motivo pelo qual sua 

morte pode ser considerada transgressora deve-se ao fato de ter sido assassinada como a 

maioria dos homens da tragédia, sendo o homicídio uma morte tipicamente masculina. 

Destarte, Clitemnestra - mulher masculina - possui mais uma característica que a assemelha 

ao universo masculino, sua morte é uma morte provida de andréia. Na imagem abaixo vemos 

a representação do assassínio de Clitemnestra por Orestes, que - como dito acima - instigado 

por Apolo vingou a morte do pai.  

 

 

Orestes persegue Clitemnestra. Detalhe de vaso lucaniano de figuras vermelhas atribuído ao Pintor Nestoris ( de  

Amicos ?). Data: 420/410 a.C. Paris, Musée du Louvre. Foto: Bárbara McManus, 1999. 

 

Nos versos de 973 a 1006, Orestes fala do motivo que o levou a assassinar sua mãe. 

Diz que por justiça cometeu este massacre da mãe, já que esta juntamente com seu amante 
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Egisto tramou “esse horror contra o marido de quem teve sob o cinto o peso dos filhos 

querido então, mas agora evidente inimigo, ...” (versos de 991 a 993). Orestes utiliza os 

seguintes termos para designar Clitemnestra: mu/raina/ (moréia verso 994), e1xidn’ (víbora 

verso 994), to/lmhv (audácia verso 996), ka0kdi/kou fronh/matov (injusta arrogância verso 

996), patrokto/non mi/asma (patricida poluência v.1028) e qew~n stu/gov (horror dos deuses 

verso 1028).  

Assim ao longo das Coéforas a personagem é caracterizada como uma homicida que 

vai contra o modelo ideal da esposa bem-nascida ao assumir uma postura de insubordinação 

frente a seu papel de esposa, insubordinação esta que leva ao assassínio do esposo e pai de 

seus filhos, crime planejado e executado conjuntamente com seu amante Egisto, o homem 

com o qual partilhará o trono após a morte de Agamêmnon.  

Na tragédia Eumênides, a última da trilogia Oréstia, o filho de Agamêmnon vê-se 

perseguido pelas cadelas vingadoras de Clitemnestra. Perseguido pelas erínias, Orestes foge 

para Atenas e com a ajuda de Apolo e Palas Atena absolve-se da punição pelo matricídio. 

 Nesta peça as passagens referentes a rainha Clitemnestra são mais escassas do que as 

das tragédias anteriores. Orestes suplicante frente as indagações da deusa Atena sobre sua 

terra, estirpe e situação responde que é filho de Agamêmnon, rei argivo que ao retornar de 

Tróia foi assassinado por sua esposa Clitemnestra.  “Sou argivo, conheces bem o meu pai 

Agamêmnon, o comandante da esquadra, com que fizeste sem forte o forte de Ílion. Ele 

sucumbiu sem nobreza ao chegar em casa, minha mãe de coração negro matou-o envolto em 

astuto véu, testemunho do massacre o banho” (versos de 455 a 461). Nesta passagem Orestes 

designa Clitemnestra como kelaino/frwn e0mh\ mh/thr kate/kta, minha mãe de coração negro 

(verso 459). Diante do tribunal o jovem herdeiro de Agamêmnon explica a razão pela qual 

assassinou a própria mãe. Orestes diz que a rainha era tocada de dupla poluição, duoi=n ga\r 

ei0=xe prosbola\j miasma/toin (verso 600) e que a0ndroktonou=av patê/p’ e0mo\n 

kate/ktanen, matando o marido matou meu pai (verso 602). 

Como afirmamos anteriormente, as heroínas trágicas não são como as mulheres reais 

da Atenas do período Clássico. Ao estudar a trilogia Oréstia de Ésquilo, procuramos mostrar 

através de suas mulheres transgressoras que a contradição inerente a mulher da Atenas do V 

a.C – e mais especificamente em nosso estudo da mulher bem nascida -  estava presente no 

gênero trágico (um mal necessário; boa dona de casa, mas ao mesmo tempo perigosa e 

desmedida), demonstrando que a tragédia estava imbuída dos discursos e das ideologias 

presentes na sociedade daquele tempo. Procuramos neste trabalho, observar o desvio da 

mulher transgressora e identificar as táticas exercidas pelas heroínas trágicas da Oréstia que 
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nos permitiram questionar a relação entre a ideologia da submissão feminina, modelo mélissa, 

e a prática social na sociedade ateniense do período clássico. Destarte, apesar das heroínas 

trágicas não serem uma cópia das mulheres de carne e osso da pólis ateniense, podemos supor 

que estas mulheres transgrediam, mesmo que não da mesma forma como uma Clitemnestra, o 

modelo ideal da esposa bem-nascida. 
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FRONTEIRAS AO SUL DO SERTÃO DAS MINAS: ASPECTOS DA FORMAÇÃO 
DA VILA DE CAMPANHA DA PRINCESA  

Edna Mara Ferreira da Silva* 
 
Resumo: A fundação da vila de Campanha da Princesa na Comarca do Rio das Mortes 
definiu a fronteira administrativa entre as capitanias de São Paulo e Minas Gerais. No entanto, 
o estabelecimento dessa fronteira, não definiu da mesma forma o fim da influência política e 
cultural da capitania de São Paulo na região. Buscamos discutir as aproximações e rupturas 
nos discursos político-administrativos que consolidaram a definição dessa fronteira a despeito 
da própria influência proclamada pelos moradores da vila. Região de litígio entre as duas 
capitanias durante praticamente todo o século XVIII, o sertão do Rio das Mortes assinalado 
pela mobilidade paulista e pelas tentativas de ordenamento das autoridades coloniais mineiras, 
nos revela intricados embates de questões político-administrativas e culturais para além do 
próprio estatuto da fronteira colonial. 
 
Palavras-chave: História, Minas Gerais, fronteiras coloniais 
 
 
Abstract: The foundation of the town of Campanha da Princesa in the district of  Rio das 
Mortes defined the administrative boundary between São Paulo and Minas Gerais caps. 
However the establishment of that boundary didn’t define at the same way the end of the 
Political and Cultural influence of São Paulo captaincy in the region. We discuss the 
approximation and ruptures in the Political Administrative discourse that consolidated the 
definition of the boundary in spite of its own influence proclaimed by the residents of the 
town. It was an area of dispute between two caps during almost the entire XVIII Century , the 
backwoods of Rio das Mortes marked by Paulista mobility and attempts of planning of the 
Mineiras Colonial authorities,  it reveals the intricate collisions of Political-Administrative 
and Cultural issues in addition to the statute of Colonial boundary. 
 
Keywords: History, Minas Gerais, colonials borders 
 

 

Em 1814, na comarca do Rio das Mortes dona Ignácia Gonçalves de Araújo e demais 

herdeiros de seu falecido marido recorrem a justiça movendo uma ação de força velha para 

garantir a posse sobre certas terras, que teriam sido invadidas.  

Dizem D. Ignácia Gonçalves de Araújo viúva do capitão Bento Ferreira de Brito e 
mais herdeiros deste que querem fazer citar a João Pereira da Fonseca e sua mulher, 
e a José Velho e sua mulher, Manoel Gomes de Oliveira e sua mulher, Manoel José 
Morais e sua mulher e a Domingos Borges a primeira audiência deste juízo, falarem 
a uma ação de força velha sobre terras de cultura, em que os suplicados enquista e 
ocultamente se introduziram como do melhor se há de expor na mesma ação, pena 
revelia, ficando logo citados para os mais termos judiciais, entre a ultima e completa 
execução e [sic], pena de nulidade de tais contratos.1 

                                                 
* Mestre em História pela Universidade Federal de Juiz de Fora, professora das Faculdades Integradas Paiva de 

Vilhena mantidas pela Fundação Cultural Campanha da Princesa. 
1  Acervo documental do Centro de Memória Cultural do Sul de Minas; Caixa 03, - 1814 - Ação de força velha, 

Ignácia Gonçalves de Araújo viúva do Capitão Bento Ferreira Brito e mais herdeiros. 
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Segundo os procuradores de dona Ignácia, as terras em questão pertenciam a uma 

fazenda de cultura chamada Mata das Três Pontas, localizada nas vertentes do Rio Grande, 

parte da qual se achava medida e registrada desde 1798 em “sesmaria de meia légua 

concedida ao autor Francisco Ferreira de Brito que por serem bens do casal acede a seu pai, o 

Capitão Bento Ferreira de Brito pertencendo assim em comum à viúva e mais herdeiros.” 2 

Na justificativa dos procuradores de dona Ignácia ficava claro que os réus teriam 

invadido áreas não cultivadas ou habitadas da fazenda.  

Por que em razão desse compor a mesma fazenda em muita parte dela de matos 
virgens compreendidos uns na mesma Sesmarias, e outros para fora dela e se 
acharem em lugares desertos tiveram ocasião os réus dê se introduzirem em 
diferentes partes da mesma3 

A justiça da comarca de São João Del Rei se mostra favorável a autora determinando 

que a posse e domínio das terras fossem restituídos a D. Ignácia e aos herdeiros. No entanto a 

ação não se encerra aí, outras questões sobressaem na réplica e na tréplica que são movidas ao 

longo das mais de 100 páginas de processo.  

Ações como a movida por dona Ignácia se repetem ao longo do século XIX, a maioria 

delas já no período imperial. Essas ações apontam para a fragilidade em relação à posse e 

demarcação de terras no sul de Minas.  

A ocupação do sul de Minas, assim como em outras regiões da capitania onde o ouro 

não foi encontrado, ou rapidamente se escasseou, se deu de forma mais lenta do que a 

percebida nas áreas de mineração. A fronteira sul da capitania era aberta ao trânsito dos 

paulistas e era habitualmente chamada de “sertões” da comarca do Rio das Mortes. 

Área de litígio entre as capitanias de São Paulo e Minas Gerais, o sul de Minas não era, 

no entanto, a única região denominada como sertão, como observou Auguste de Saint-

Hilaire4: 

O Sertão compreende, nas Minas, a bacia do S. Francisco e dos seus afluentes, e se 
estende desde a cadeia que continua a Serra da Mantiqueira ou, pelo menos, quase a 
partir dessa cadeia até os limites ocidentais da província. Abarca, ao sul, uma 
pequena parte do Rio das Mortes, a leste, uma imensa porção das comarcas de 
Sabará e do Serro Frio, e finalmente, a oeste, toda a comarca de Paracatu situada ao 
ocidente do São Francisco. (SAINT-HILAIRE, 2000: 307)   

 

                                                 
2 Idem  
3 Idem 
4 SAINT-HILAIRE, Auguste de. Viagem pelas províncias do Rio de Janeiro e Minas Gerais. Belo Horizonte: 

Editora Itatiaia, 2000. 
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Segundo Saint-Hilaire, o nome Sertão ou Deserto (entendido por muitos de seus 

contemporâneos, como sinônimo de sertão) não indica uma categoria político-territorial, mas 

sim uma divisão imprecisa assentada na natureza do território e principalmente pelo 

povoamento escasso ou rarefeito. (SAINT-HILAIRE, 2000: 307)  

Esse “sertão” se opõe aos espaços onde se localizaram ouro e se fixaram as primeiras 

vilas. As paragens mais distantes, de difícil acesso, que recebiam essa denominação. Em 

Minas Gerais, sertão eram as áreas dominadas por índios, áreas por onde se corria um 

determinado rio, lugares de perigo e de adversidades naturais de toda ordem.  

A referência ao sertão como lugar distante ou longe do litoral, ou no interior, não 
está relacionada a realidades geográficas, mas a uma centralidade política, a maior 
ou menor presença, controle ou proximidade do aparato administrativo, jurídico, 
militar e eclesiástico. A força da categoria localiza-se não em si mesma, mas no 
significado que a experiência histórica das sociedades que utilizam lhe conferiu. A 
idéia do sertão está ligada a “experiências sociais dos sujeitos que o nomeiam, seus 
sentidos são o amálgama de experiências históricas variadas, muitas vezes quase 
sempre ambíguas, contraditórias e antagônicas”. (ESPINDOLA, 2005: 76) 

O sertão é, portanto a fronteira incerta, imprecisa, mas à medida que a colonização 

avança, ele se torna território, transformando-se em possibilidade, ou nas palavras Haruf 

Espindola “o sertão é uma paisagem construída para desaparecer”. (ESPINDOLA, 2005: 73-74) 

Situando-se dessa forma a margem do mundo conhecido e regulado, o sertão como 

sugere Adriana Romeiro é um espaço mais simbólico do que geográfico. A rigor as fronteiras 

vão se definindo a partir da imposição, pela permanência e posse de terras num movimento 

das populações que investem sobre o território de forma abrupta ou mais lentamente. “Daí a 

mobilidade de uma fronteira, que oscilava à medida que as terras incógnitas e desconhecidas 

iam sendo devassadas pelo elemento humano”. (ROMEIRO, 2003: 271) 

O Sertão do Rio Verde, como era denominado o território antes de se tornar parte 

constituinte da Comarca do Rio das Mortes, começou a ser percorrido em 1692 quando os 

bandeirantes paulistas deixaram suas terras em busca das riquezas do interior, os índios, 

posteriormente de ouro, e atravessam a serra da Mantiqueira pela garganta do Embaú e 

atingiram as cabeceiras do Rio Verde. 

Os primeiros sertanistas oriundos de Taubaté: Antônio Delgado da Veiga, João da 

Veiga e Miguel Garcia, o Velho, que lideravam uma bandeira que tinha como finalidade 

apresar índios. Nomeiam Pouso Alto e chegam a um afluente do rio Verde, que denominam 

de Baependi. A notícia de ouro nas terras banhadas pelos rios Verde e Sapucaí chegou a São 

Paulo e rapidamente houve o deslocamento de homens para essa direção. 

O sertão do Rio Verde era área de fronteira e de disputa entre as autoridades de São 

Paulo e Minas Gerais. No governo de D. Brás Baltazar da Silveira foram criadas três 
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comarcas para a região das Minas e ficou decretado como limites para a do Rio das Mortes a 

Serra da Mantiqueira, ao sul, e o sertão desconhecido, a oeste. Como conseqüência, o termo 

da vila de São João del Rei foi ampliado, estendendo-se até a Mantiqueira, fazendo com que 

sua Câmara se tornasse responsável pela administração de toda a região sul do território.  

Em 1721, D. Lourenço de Almeida, primeiro governador da Capitania de Minas Gerais, 

informava ao rei que havia uma grande extensão de terras ainda despovoadas, na qual chegavam 

correições tanto do ouvidor de São Paulo quanto do Rio das Mortes. Este governador expressava 

ainda dúvidas com relação ao fato de que, se povoada a região, a quem caberia a correição, sendo 

reiterada a São João del Rei, por ordem régia de 22 de abril de 1722.  

A região de Campanha do Rio Verde foi descoberta pelos paulistas por volta de 

1720, tendo pouca divulgação até 1737, quando em 02 de outubro, uma expedição militar sob 

o comando do ouvidor da Vila de São João Del Rei, Cipriano José da Rocha, com a 

incumbência dada pelo governador da Capitania, D. Martinho de Mendonça de Pina e 

Proença, deveria reconhecer a região, desbravar os sítios desconhecidos ao longo da bacia dos 

Rios Verde, Sapucaí e Palmela e tomar posse do território em nome do rei.  

No entanto, como aponta Para Carla Anastasia5, a ocupação das áreas de fronteira na 

capitania de Minas Gerais nunca foi consensual entre as autoridades tanto metropolitanas e 

quanto coloniais A primeira ação do Estado foi a de tornar as regiões limítrofes da capitania, 

áreas proibidas, a partir de um bando de 1736 que impendia “lançar posse de terras situadas 

nas extremidades não povoadas da Capitania sem expressa licença do governador.” 

(ANASTASIA, 2005: 36) 

Dessa forma com base no bando do ano anterior, a expedição chefiada pelo ouvidor 

Cipriano José da Rocha não deveria fundar uma povoação sem autorização do governador. No 

entanto o ouvidor não só funda um arraial como abre uma estrada, como percebemos no que 

ele mesmo relatou em carta endereçada ao governador em 04 de outubro de 1737. 

Cheguei a este descobrimento a dois do corrente, fiz dez dias de jornada, e destes 
descansei dois, que me foi preciso pela razão de mantimentos; (…) As terras destas 
minas, é uma dilatada Campanha do Rio Lambari para dentro, exceto uma serra que 
tem seu princípio no mesmo rio e se dilata por espaço de uma légua, toda coberta de 
matos, por onde vem a estrada que mandei abrir e achei muito capaz; são os ares 
muito alegres de maravilhosa vista, e com melhor assento que as terras de São João 
Del Rei6..(VALLADÃO, 1942: 249-251) 

                                                 
5 ANASTASIA, Carla Maria Junho, A geografia do crime: violência nas Minas setecentista. Belo Horizonte: 

Editora UFMG, 2005. 
6 Cópia manuscrita extraída de documentos do Arquivo da Torre do Tombo, existente no Instituto Histórico e 

Geográfico Brasileiro. Códice Torre do Tombo, vol. 1, 1736-1737, Capitania de Minas. Apud Alfredo 
VALLADÃO. Campanha da Princesa, vol. 1 (1737-1821), 1942, p. 249-251. 
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Ao que tudo indica, o real significado da expedição do ouvidor era regular uma 

povoação, ou mineração clandestina, mais do que desbravar e reconhecer a região. O ouvidor 

autoridade máxima da comarca não se deslocaria para uma expedição de simples 

reconhecimento se não houvesse noticia do mau uso de terras incultas e selvagens do sertão.  

Em outra correspondência ao governador reafirma que havia fundado um “Arraial 

em forma de vila, a que deu o nome de São Cipriano, que está povoado com praça e ruas em 

boa ordem e muito boas casas, e ficava-se entendendo em fazer igreja” e determinava 

também “terra para casa de Intendência”7. A carta trazia ainda a informação de que o arraial 

encontrava-se próximo a quatro rios “abundantíssimos de peixe grosso e miúdo”, isto é, o 

Palmela, o Lambari, o Sapucaí (descoberto por ele) e o Verde “que leva ouro em conta pela 

experiência que se tem dito”.  

Seu empenho em formar o arraial novamente é registrado na ultima carta enviada ao 

governador, na qual também reafirma sua fidelidade ao Governador e ao rei de Portugal. 

As Minas hão de ser perduráveis tanto pela comodidade do país como pelo ouro, 
porque meias patacas são seguras e os negros faiscadores davam uns, meia oitava, 
outros 3 quartos. O Rio Verde leva ouro em conta; o Sapucaí leva também ouro, mas 
não se sabe a conta que terá, porém suas margens e serrarias têm ouro e se entende 
que se dilatarão as terras minerais por mais de 40 léguas; deve-me o povo a sua 
comodidade, porque fiz abrir estradas, romper matos, que tarde seriam abertos, 
como ele mesmo confessa; fiz despesa em abrir caminho e descobri o Rio Sapucaí, 
que tão longe o consideravam e por entrarem as chuvas e não haver canoas, não 
descorri o Rio, mas mandei para suas cabeceiras; acharam-se lavras (entendo de 
alguns criminosos) e o Itajubá ficaram 3 dias acima donde eu parti; o Arraial, a que 
dei o nome de São Cipriano fiz regular em forma de Vila, não como as destas minas, 
mas como qualquer de Portugal e é preciso que se lhe constitua justiça; longe desta 
Vila, sem embargo que tenho mandado abrir nova picada por donde a jornada de 3 
dias a esta Vila, mas sempre é longe o Arraial se não despovoa (…)8.(CASADEI, 
1987: 33-36) 

 

A denominação de arraial de São Cipriano duraria pouco, voltando logo à designação 

anterior de “Campanha do Rio de Verde”. Com o crescimento e a prosperidade do arraial foi 

criada por volta de 1741 a freguesia pelo bispado do Rio de Janeiro com o nome de freguesia 

de “Santo Antônio do Vale da Piedade da Campanha do Rio Verde”.  

Não obstante, o empreendimento levado a cabo pelo Ouvidor da vila de São João Del 

Rei, a ocupação do arraial e a tentativa de institucionalização da região, os conflitos entre 

paulistas e representantes legais da Comarca do Rio das Mortes pelo controle e posse da 

                                                 
7 Ibidem. (Grifo meu) 
8 Cópia manuscrita extraída de documentos do Arquivo da Torre do Tombo, existente no Instituto Histórico e 

Geográfico Brasileiro. Códice Torre do Tombo, vol. 1, 1736-1737, Capitania de Minas. Apud Antonio 
CASADEI. Notícias Históricas da Cidade da Campanha. Tradição e Cultura, 1987, p. 33-36. (Grifo meu) 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

região das Minas do Rio Verde permaneceriam, a despeito do empenho e das medidas 

tomadas pelo ouvidor.  

O governo da Capitania de São Paulo disputava com a Câmara da Vila de São João 

Del Rei o controle desta parte do território. Os conflitos não cessaram rapidamente, fazendo 

com que o senado da câmara da Vila de São João Del Rei necessitasse em 1743 reafirmar o 

auto de ocupação de posse da região, devido à presença de um representante do governo 

paulista no local, reivindicando o direito de posse sobre o arraial9. De acordo com os registros 

do relatório da Câmara foi necessário o gasto de 264 oitavas de ouro e a presença de gente 

armada para se garantir a ocupação da área, pois o Governador da Capitania de São Paulo, D. 

Luiz de Mascarenhas, havia nomeado Bartolomeu Correa Bueno como superintendente da 

região. Para ratificar a posse do arraial foram enviados oficiais da Câmara de São João Del 

Rei. No auto de posse registrou-se que  

 

porquanto estamos de posse deste arraial, e seus distritos, desde o tempo do primeiro 
descobridor dela, que a muitos anos não só deste arraial e seus distritos, mas ainda 
de todos os sertões até o Rio Sapucaí, e há muitos anos sem contradição alguma e 
pela estrada geral que vai deste distrito para a cidade de São Paulo até o alto da Serra 
chamada a Mantiqueira, e por assim estarmos conservados na nossa antiga posse, 
como fica dito, fazendo sempre todos os atos possessórios, regendo os povos dos 
ditos distritos, e administrando-lhes justiça, e por tais dos mesmos povos 
reconhecidos, e obedecendo-nos, não só pelo que respeita a este Senado, senão as 
mais justiças desta comarca, e para que d’aqui em diante nos fiquem reconhecendo, 
como até o presente o tem feito, e para que entendam e fiquem certos que estes ditos 
distritos nos pertencem, e não a outra comarca alguma, nos retificamos por assim 
nos ser lícito e permitido por direito, e de novamente nos retificamos na nossa antiga 
posse que tínhamos, como consta no livro de nota aonde se acham os autos que já se 
tomaram pelos camaristas nossos antepassados, para o que o dito juiz e mais oficiais 
da Câmara andaram por todo este arraial e seus distritos fazendo todos os atos 
necessários em direito ao presente ato de ratificação de nossa antiga posse, a qual 
ratificação, sem impedimento nem contradição de pessoa alguma, a fizemos em 
presença e com assistência do dito Ouvidor Geral e Superintendente Geral da 
Comarca, e do se Escrivão de Correição Manoel Corrêa Pereira (…)10. 

 

Assim, além das medidas tomadas pela câmara de São João Del Rei com relação à 

ratificação de posse da região, como meio de defender e assegurar a posse da área, pois, 

tratava-se de região estratégica, de acesso fácil tanto ao Rio de Janeiro como a São Paulo, e 

também para impedir o extravio do ouro, criou-se o Julgado de Santana do Sapucaí no ano de 

1746 com um juiz ordinário.  

                                                 
9 Auto de posse do Arraial de Santo Antônio da Campanha do Rio Verde, 1743. Memórias Municipais — V. 

Campanha. Revista do Arquivo Público Mineiro. 1: 457-647, 1896, p. 457-458. 

10 Ibidem. 
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No final do século XVIII, os mais influentes moradores do arraial passam a 

reivindicar a criação da Vila da Campanha, pois, consideravam como relevantes para este fato 

o crescimento de sua população, que ultrapassava o número de oito mil habitantes, bem como 

o desenvolvimento econômico da região 

Dessa forma, pelo alvará de 20 de outubro de 1798, D. Maria I concede o título de 

vila ao arraial, apesar dos protestos da Câmara de São João Del Rei, nomeando-a de “Vila da 

Campanha da Princesa”11 e  auto de declaração da criação da vila ocorreria um ano mais 

tarde, a 26 de dezembro de 179912. 

No alvará de elevação à vila, a rainha expõe que, em consulta ao Conselho 

Ultramarino, foi informada do crescimento do número de habitantes do arraial da Campanha 

do Rio Verde, comarca do Rio das Mortes, e também de ser esta uma das mais importantes 

povoações da capitania de Minas Gerais. Além disso, o alvará menciona também a distância 

entre a Vila de São João Del Rei, cabeça da comarca, e o arraial, de modo que os seus 

moradores viam-se prejudicados em seus negócios. 

A elevação à vila do antigo arraial de Campanha do Rio Verde deve ser entendida 

como parte de um movimento mais amplo que se inseria no contexto das transformações 

ocorridas em Minas Gerais na segunda metade do século XVIII, tanto em termos econômicos 

quanto políticos. Como já se apontou anteriormente, frente às descobertas auríferas e a 

ocupação do território, o estabelecimento de vilas em Minas Gerais configurou-se como um 

elemento poderoso de reafirmação da soberania portuguesa, do mesmo que pode ser 

percebido também como recurso de organização administrativa.  

Das cinco novas vilas criadas entre 1789-1798 — São Bento do Tamanduá, Queluz, 

Barbacena, Campanha da Princesa e Paracatu do Príncipe — apenas esta última vila não 

pertencia à Comarca do Rio das Mortes e sim à Comarca do Rio das Velhas. Tal dinamismo 

era indicativo da reorganização da estrutura administrativa dessa região e a confirmação, na 

esfera política, de sua importância econômica em finais do século XVIII, com repercussões na 

primeira metade do século XIX 

Nesse cenário que se descortina na virada do século XVIII para o XIX, a vila de 

Campanha da Princesa assumiria progressivamente um lugar de destaque, tornando-se, 

juntamente com as vilas de São João del Rei e Barbacena, um dos mais expressivos núcleos 

                                                 
11 Não é incomum o uso de título “Princesa” ou “Rainha” para a nomenclatura das vilas. Entre outros, pode-se 

citar o caso de Vila Bela da Princesa, atualmente Ilha Bela, no litoral de São Paulo. 
12 Alvará pode ser compreendido como uma espécie de lei geral para alterar ou acrescentar normas sobre matéria 

já regulada. Diferenciava-se da Carta de Lei, pois por este procedimento se regulamentava matéria nova e 
tinha caráter permanente.  O alvará, a não ser por disposição contrária, vigorava por apenas um ano.  
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urbanos da região da Comarca do Rio das Mortes, com vigorosa participação na política 

imperial. Destacava-se a existência de um variado comércio e a produção agropecuária 

voltada para o mercado interno 

 

 

Mapa da Extensão da Vila de Campanha, 1800 
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As Narrativas Policiais no Hebdomadário, Noticioso, Crítico e Doutrinário Vida Policial 

 

Elena Shizuno1 

Resumo 
Vida Policial era um semanário cujo subtítulo designava-se hebdomadário noticioso, crítico e 
doutrinário, criado na cidade do Rio de Janeiro, no Brasil, e publicado entre os anos de 1925 a 
1927. Escolhemos como foco de análise o folhetim e o conto policial publicados na revista e 
compreender quais eram as formas de classificação do mundo social construídas sobre o 
mundo do crime e dos criminosos presentes nestas narrativas e construtoras da mediatização 
de novos personagens urbanos. 
 
Palavras-chave Narrativa policial, mídia, crime. 
 

The Police Narratives in Hebdomadal, News, Critical and Doctrinal. 
 
Abstract 
A police life was a seminar whose title was newsy hebdomadal, critical and doctrinal, created in Rio 
de Janeiro, Brazil, and published between the years 1925 and 1927. We chose as focus of our analysis 
the publication and the police story published on the magazine. My target is understand which 
classification forms in the social world built over the crime´s world and the being criminals in these 
narratives and media constructors of new urban characters. 
Keywords Police narrative, media, crime. 
 

 

 

 

Traz-me algum bello crime, cuja trama possa servir para um romance sensacional 
de grande tiragem? (Vida Policial, 1925, n. 45, p. 9)2 

 

Neste artigo, abordaremos a produção de determinadas publicações da revista chamada 

Vida Policial cujo subtítulo designava-se hebdomadário noticioso, crítico e doutrinário 

criado na cidade do Rio de Janeiro, e publicado de 1925 a 1927. Escolhemos como focos de 

análise o folhetim e o conto policial publicados na revista. A narrativa ficcional era central na 

organização da revista Vida Policial.  

No periódico, a publicação dos contos e do folhetim ocupava longas páginas, e, desde 

o seu surgimento, criou um público fiel. Parte destas narrativas é caracterizada como gênero 

literário policial, considerada também construtora da mediatização de novos personagens 

urbanos, que possibilitou novas formas de interpretação deste universo. Portanto, a construção 

social do crime e do criminoso, a partir do folhetim e do conto policial, foi construtora de um 
                                                 
1 Doutoranda pelo Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal do Paraná e pesquisadora 
do Centro de Estudos em Segurança Pública e Direitos Humanos/UFPR. 
2 Pergunta de um romancista ao policial Pinson, detetive, no conto intitulado “Um crime extranho – O Mysterio 
dos narcisos negros”. 
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imaginário social e demarcou posições tanto daqueles grupos envolvidos no combate ao crime 

quanto daqueles que são somente espectador. 

No Brasil, nas primeiras décadas do século XX, os jornais dividiam as reportagens em 

dois grupos: o chamado serviço telegráfico, elaborado por correspondentes ou recebido pelas 

agências de informação, que respondia pelas notícias do interior e do mundo, e a chamada 

informação local. Entretanto, é a informação local que obtém o maior sucesso, diga-se de 

passagem, e o maior destaque entre o público e prestígio aos repórteres. E entre as diversas 

divisões que existem nos jornais deste tipo de notícia, aumenta, neste momento, o destaque 

para o dito acontecimento policial. (BARBOSA, 2007:38) 

Segundo O Paiz, citado por Barbosa, em 1914, 

uma tragédia na rua tal, com tiros, facadas, mortes, uma torrente de sangue e 
diversas outras circunstâncias dramáticas, as turbas se interessam, vibram, têm 
avidez de detalhes, querem ver os retratos das vítimas, dos criminosos, dos policiais 
empenhados na captura destes. (BARBOSA, 2007:39) 

E atestou sobre esta preferência: “Como pode o repórter de polícia deixar de fazer 

verdadeiros romances-folhetins? A culpa não é deles, é do gosto do público, cuja psicologia é, 

aliás, muito compreensível”. (BARBOSA, 2007:39) 

Assim, nas primeiras décadas deste século, os jornais como o Correio da Manhã, 

Jornal do Brasil e Gazeta de Notícias buscaram adequar-se ao gosto do leitor, o que 

implicava obviamente em tornar-se palatável e, assim como tipificavam, popular – categoria 

esta entendida como uma mídia voltada à defesa dos indefesos, que transformava a 

informação escrita em imagem, valorizando-a, voltada a um público de trabalhadores que 

destacava o noticiário de crimes, das tragédias, os palpites do jogo do bicho, as queixas do 

povo, a publicação de folhetim, entre outras estratégias que visavam aumentar tiragens e 

vendas.    

Aliás, no início da década de 1920, esta tendência se enfatizava, com a circulação de 

jornais dedicados exclusivamente a este tipo de formatação, tais como A Manhã (1925) e A 

Crítica (1928). Este último é considerado, no período, o mais popular na cidade do Rio de 

Janeiro, sendo sua prioridade  o noticiário policial. Barato e, portanto, vendável por sua opção 

de centrar-se na relação com o seu público. Segundo a própria mídia, o “jornal das multidões, 

fez-se para as multidões, que não atende senão aos sentimentos das multidões, juízes de 

sentenças irrecorríveis pelo instinto”. (BARBOSA, 2007:63) 

 Além disso, neste jornal criou-se a intitulada Caravana de Crítica com o sentido de 

ampliar essa proximidade com as pessoas, no qual os repórteres que se dirigiam ao local do 

fato criminal eram qualificados como aventureiros, em meio aos perigos, ao vivo, e que 
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“plasmou-se este grupo de empolgantes ‘sherlocks’ em um núcleo corajoso de farejadores de 

crimes, de tragédias, dos pesquisadores de curiosidades, dos decifradores de mistérios”. 

(BARBOSA, 2007:66) 

Neste momento a revista Vida Policial foi publicada pela primeira vez em março de 

1925, na cidade do Rio de Janeiro. Este foi o momento de intensas mudanças no jornalismo 

notadamente carioca, a ênfase no noticioso popular pareceu ser o enfoque a ser dado para ser 

vendável. Entretanto também, o doutrinário e crítico o que significava uma marcante 

presença da criminologia, da criminalística, da crônica de costumes, do conto e folhetim 

policial e reforma da polícia, entre outras matérias afins. 

Inicialmente, o periódico foi dirigido por Waldemar Pereira de Figueiredo, na época 

bacharel em direito, e por Raul Ribeiro, inspetor de segurança da 4a Delegacia Auxiliar, 

possuindo inúmeros colaboradores, (CAULFIELD,1993:146)entre eles médicos, criminalista, 

policiais entre eles Evaristo de Morais, Elysio de Carvalho, Esmeraldino Bandeira entre 

outros. (CUNHA, 2002:232) 

Portanto, além do destaque ao sensacional, a organização policial era destaque nas 

reportagens, assim como as seqüências sobre o histórico da instituição, biografias e muitas 

fotografias de chefes de polícia, tanto a militar quanto a civil, os comparativos com a polícia 

de outras partes do Brasil e do mundo, a formação policial, técnica, criminologia e 

investigação policial, além de matérias sobre o sistema penitenciário.    

No primeiro número de 14 de março de 1925, em nota reproduzida do jornal A Gazeta, 

diz-se: 

O novo jornal, que tratará largamente de policia scientifica, interessará por isso 
não só aos que militam nos departamentos asseguradores da ordem, como ainda ao 
grande público pelas noticias dos crimes da cidade que nenhuma imprensa poderá 
divulgar com mais detalhe, rigor, precisão e minúcias que aquella que se 
especialise neste assumpto. (Vida Policia, 1925, número1) 

 

O semanário enfatizou a problemática da modernização da polícia, como nos debates 

sobre as questões que envolvem a adoção da Escola Positiva e a Escola Clássica, o que 

envolvia a discussão, porém destacava-se a Antropologia Criminal. No Preâmbulo, editorial 

do número um da revista destaco um trecho em que se revela a adesão aos modernos 

processos de repressão policial: 

Dos remotos e bárbaros meios de repressão e castigo adoptados por esse e outros 
policiais do século passado, chegamos, através do progresso constante por que veio 
passando o paiz, á polícia scientifica, sem algemas, sem açoites, sem pelourinho, e 
mesmo sem o clássico porrete de madeira nodosa, apanágio e distinctivo, até a 
poucos annos, do nosso antigo e impagável “secreta”... (Vida Policial, 1925: 
número 1) 
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Os seus editores negavam qualquer simpatia ideológica e afirmavam que a revista era 

completa e radicalmente dissociada das questões políticas. Reconheciam-se como neutros tais 

quais as forças policiais. (CAULFIELD, 1993:150) Contudo em diversos editoriais e 

matérias, a revista insere os seus principais temas de combate: o jogo do bicho, a prostituição, 

a cafetinagem, a cocaína e ao álcool. E devido a isto Waldemar de Figueiredo envolveu-se em 

uma querela judicial com setores na polícia ligados ao jogo do bicho, na cidade do Rio de 

Janeiro. Esta acusação foi pública, pois Figueiredo publicou suas opiniões em seção editorial, 

e a partir de então, estas se transformam em provas no processo que o condena.  

No periódico, eram também destaque as narrativas ficcionais criminais e as 

detetivescas, sempre acompanhadas de ilustrações e/ou fotografias. Segundo Caulfield, este 

tipo de formatação deveria atingir o grande público, tanto quanto os policiais de alta patente. 

No geral, atingiria um público urbano, principalmente da cidade do Rio de Janeiro, de classe 

média e de baixa classe média. A propaganda, na revista, era reveladora deste público: 

desodorantes, shampoos, perfumes, cafés, cinemas, livrarias, lugares de diversão, casas de 

loteria, remédios em geral, jornais, roupas, sapatos, restaurantes, empresa de transporte 

marinho, casa de sementes, cigarros, lâmpadas, bancos, entre outros. 

As referências às narrativas policiais podem ser encontradas na revista ao longo de 

toda a sua existência. Publicações de sucesso que repercutem em várias seções como, por 

exemplo, nas cartas dos leitores, na propaganda de livros policiais, nas notícias de crimes, 

neste caso onde se compara os criminosos aos personagens e ações rocambolescas que 

surgem nas obras de Doyle ou Poe, entre outros autores.  

E também, nas ações dos investigadores, que, comparados a personagens-tipo, eram 

chamados de Sherlock. Portanto, a inspiração para tornar-se policial e a forma de investigação 

dos detetives era comparada à ficção. Por outro lado, havia a perniciosa influência da 

literatura policial que ensina a ser bandido, presente no cinema, na literatura e na imprensa, 

entendidos como escolas do crime.  

 Na revista Vida Policial, a publicação de contos ou folhetim policial foi recorrente 

desde os seus primeiros números. No total de oitenta e duas revistas analisadas, encontramos 

173 contos ou folhetins policiais e os seguintes autores: Caius Martius, Several, Woestyn, 

Arthur Antunes Maciel, E. W. Hornung, Arthur Conan Doyle, Dr. P. Rosenhain, Gaston 

Leroux, F. Fritten Austin, Medeiros E. Albuquerque, Edgard Allan Poe, Maurice Level e Nick 

Doile. 
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Neste ensaio, trabalharemos somente com alguns autores, escolhidos por sua 

expressividade numérica e pela caracterização sui generis dos seus personagens. Neste caso, 

foram três os autores escolhidos: Caius Martius e Arthur Antunes Maciel e E. W. Hornung. 

 Caius Martius escreveu a maior parte das narrativas publicadas pelo 

hebdomadário, no total, foram 51 contos e folhetins, publicados ao longo de toda a existência 

da revista. E, somente depois de “52 semanas de lutas”, em número especial de aniversário da 

revista o autor que se escondia neste pseudônimo foi revelado e ele era o próprio diretor-

secretário da revista, Cláudio de Mendonça (1888-1954). 

Apresentado por Tartarin Holmes, em matéria comemorativa, como um indivíduo de 

“cultura sólida, intelligencia aprimorada, um dos raros especialistas de policia intelectual em 

nossa terra, modesto e bom, tão bom e tão modesto que chega a occultar o seu título de 

bacharel em direito...”. (Vida Policial, 1926, nº 53, p. 24)  

Retratado em charge como o creador de Barrios e Miss Bianca, dele se diz que “Em 

torno da fronte austera e indicadora de um primoroso talento, ahi está numa optima allegoria a 

sua imaginação em atividade, vendo-se algumas das figuras criadas pelo brilhante novelista 

policial.” (Vida Policial, 1926, nº 73) Na charge, estão retratados os protagonistas do folhetim 

policial criado pelo autor, que são os detetives professor Barrios, personagem principal, Miss 

Bianca e Menezes, os seus auxiliares. Na imagem, as representações dos personagens 

investigados pelo trio – os tipos criminosos – também foram retratados pelo chargista com 

base nas criações de Cláudio Mendonça.3 

Nas narrativas, o professor Barrios é o cérebro das investigações, assessorado por 

Bianca, uma argentina descrita como inteligente, ousada e de muita coragem, além do fiel 

Menezes, jornalista investigador.  O lugar de ambientação das histórias é a cidade do Rio de 

Janeiro da década de 1920. No entanto, no decorrer das aventuras, a protagonista das 

narrativas passou a ser Bianca, o que obviamente é uma inovação de construção de 

personagens, ou seja, uma investigadora e detetive mulher como protagonista. Miss Bianca, 

detective-amadora, por Caius Martius, era a chamada destas narrativas que, no total, 

perfazem nove (9) edições. 

                                                 
3 Cláudio Jose Maria Sant’anna de Mendonça nasceu na cidade de Goiás. Foi professor de latim e português no 
Liceu de Goiás. Transferiu-se para o Rio de Janeiro, tornou-se mestre dactiloscopista, trabalhou no Serviço de 
Identificação do Distrito Federal e Serviço de Identificação da Marinha. Em 1933, publicou um livro sobre 
datiloscopia intitulado “Arquivo Mono-dactilar”. http://www.mendoncas.xpg.com.br/claudiomendonca.htm 
Acesso em 6 de fevereiro de 2009. 
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Os seus contos pareciam ser muito lidos e promotores de vendas do semanário. Do 

total de treze capas da revista com chamada para a literatura policial, onze destacaram as 

criações do autor. É importante frisar que todas são imagens do desenhista Cícero, o autor de 

quase todos os desenhos da revista.4 

Citações dos folhetins deste autor aparecem também na seção Caixa de Correio. Nesta 

seção, as cartas dos leitores eram respondidas. Obviamente que o fato de o cronista ser 

diretor-secretário da revista influenciou na presença destacada do autor nas publicações. 

Posteriormente, na década de 1930, Mendonça se tornará funcionário do Gabinete de 

Identificação e ocupará postos importantes no Instituto de Identificação.(CUNHA, 2002:199) 

Martius publicara os seus folhetins em duas outras revistas, no Boletim Criminal, editado de 

1927 a 1935, e na Polícia em Foco, editado em 1948. (CUNHA, 2002:186) Para Cunha, 

autora cujo foco de suas análises são as histórias do Professor Barrios, 

ciência como linguagem e autoridade como princípio são temas caros não só aos 
romances, mas aos manuais e periódicos policiais cariocas nos anos 30. Contudo, o 
que parece importante destacar, tomando como inspiração a narrativa de Martius, 
são os modelos de ação policial a que tais textos aludem, uma vez que as idéias de 
ciência e arte aparecem de forma imbricada, configurando um modo singular de 
zelar pela ordem e segurança públicas. (CUNHA, 2002:199) 

Ademais o interesse pela narrativa policial, no período do início do século XX, foi 

intenso. Segundo Süssekind, em sua análise sobre o texto de João do Rio intitulado A 

profissão de Jacques Pedreira, o tipo de literatura industrial seriada era o tipo de escrito com 

que Jacques, personagem principal, regalou-se em um momento em que não havia nada a 

fazer, com a literatura que rolava na copa. O texto foi publicado na forma de folhetim, no 

ano de 1910, junto com as aventuras de Sherlock Holmes e Nick Carter, o que não era 

exceção, pois as revistas em voga à época publicavam com sucesso o gênero, como a Fon-

Fon! e A Careta. Além disso, filmes baseados nos escritos de Carter foram exibidos nos 

cinemas cariocas de então e encenaram-se peças teatrais, outras houve referências às 

narrativas policiais em forma de piadas, charges. (SÜSSEKIND, 1998:195-196)  

Outro texto publicado na revista foi Raffles – ao serviço do bem. Romance de E. W. 

Hornung, cujo personagem principal era A. J. Raffles. Chamado de mestre do crime, foi o 

primeiro do tipo herói negativo. Porém, o  destaque e o pioneirismo são dados a Arséne 

Lupin, de Maurice Leblanc (1864-1941). Menos famoso, o seu primeiro livro foi publicado 

                                                 
4 Cicero Valladares foi caricaturista e ilustrador. Desenhou para a revista "O Tico "A vida de Floriano Peixoto", 
escrita por A. Plessen.  Na época trabalhou com publicidade, como para as propagandas da Bayer. 
http://www.guiadosquadrinhos.com/artistabio.aspx?cod_art=5682&nome=Cicero%20Valladares. Acesso em 6 
de fevereiro de 2009. 
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em Londres, em 1899. O autor, Hornung, era mais conhecido como o cunhado de Conan 

Doyle, o criador de Sherlock Holmes.  

Hornung criou a dupla do elegante ladrão Raffles e de Bunny, seu cúmplice e 

memorialista. No número 27 da revista, a publicação do primeiro folhetim do autor foi 

acompanhada por um texto descritivo das qualidades do personagem principal. No folhetim, 

publicado pela revista em nove partes, estas aventuras incluem um rival, um terrível patife, 

usurário sem escrúpulos. As aventuras do famoso ladrão publicadas o descrevem como: 

um bandido, mas de uma espécie muito especial: um ladrão elegante. Bella figura 
de homem, de maneiras superfinas, membro dos clubs mais chics de Londres, 
villegiatura nos castelos dos nobres lords e sua habilidade no tennis valeu-lhe os 
sucessos mais lisongeiros. Devemos accentuar que os convites escolhidos, que 
recebe, facilitam singularmente seu ´trabalho` !... (Vida Policial, 1925, nº 
27) 

 Além disso,  

se um homem tão distincto e tão conhecido abraçou a ingrata profissão de ladrão, é 
simplesmente porque a sorte o obrigou a dotar-se com a fortuna necessária a sua 
posição social. Acrescentamos que elle é de um caracter aventureiro e encontra no 
roubo nada mais que um sport, extremamente fecundo em emoções. (Vida Policial, 
1925, nº 27) 

É considerado um “verdadeiro mestre em sua arte”, bem como o seu acolyto e 

cúmplice Bunny, seu antigo camarada de colégio. A sua forma de ação é eficaz, pois “a 

superioridade de Raffles estava no facto de nada deixar ao acaso e combinar seus planos com 

a sciencia e calculo de um estrategista” e encontrou no caracter de ladrão por bons motivos. 

A revista publica-o como uma grande atracção.  

Para Albuquerque, personagens da narrativa policial como Raffles, de Ernest William 

Hornung (1866-1921), são heróis negativos, pois são ladrões, modernos Robin Hood, porém 

populares e simpáticos ao público, e que representam, por outro lado, os seus perseguidores, 

geralmente da polícia, de modo antagônico.(ALBUQUERQUE, 1979:109) Raffles tornou-se 

símbolo de elegância e apelido de todo ladrão com as mesmas maneiras, pois era leitura 

popular em sua época. 

No mesmo gênero, mas seguindo a perspectiva do herói às avessas, são as Memórias 

de um rato de hotel nestas há a construção do personagem principal como um marco na 

história da ladroagem nacional: o Dr. Antonio, o tipo literário do ladrão inteligente, sagaz e 

perspicaz que somente por um percalço do destino foi preso. A revista publicou quase todo na 

íntegra em 16 capítulos, do número 2 ao 19, no ano de 1925. 

A narrativa em folhetim de suas memórias desenrola-se com suas peripécias. Desde a 

sua origem social, a entrada no mundo do crime, sua mudança para o Rio de Janeiro e a sua 
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carreira como rato de hotel, ou seja, aquele que furta em hotéis. O término de suas histórias 

dá-se a partir do momento em que foi definitivamente  preso. Entre outras questões relata a 

corrupção na polícia, glossário com gírias do calão criminoso, entre outros aspectos do mundo 

do crime. Na prisão, descreve os males incorrigíveis desta instituição, sobre os guardas e 

sobre as delegacias. Neste sentido, é interessante ver a sua comparação ao Conde de Monte 

Cristo. Aplica seus golpes nas cidades do Rio de Janeiro, Bahia, São Paulo, Minas Gerais e no 

interior. Sobre esta questão, constrói a oposição entre a cidade grande e a sua propensão ao 

crime e a calmaria da cidade do interior.  

Em 2000, o texto foi publicado na íntegra e segundo o posfácio de João Carlos 

Rodrigues e a nota de Doyle, Arthur Antunes Maciel, vulgo o Dr. Antonio, relatou sua 

história a João do Rio, que então, na realidade, a escreveu: “Ditado por Dr. Antonio a João do 

Rio, escrito a quatro mãos pelos dois ou editado pelo segundo a partir de um rascunho do 

primeiro...? Ao leitor, o benefício da dúvida.”5 

No mesmo gênero, mas seguindo a perspectiva do herói às avessas, são as Memórias 

de um rato de hotel nestas há a construção do personagem principal como um marco na 

história da ladroagem nacional: o Dr. Antonio, o tipo literário do ladrão inteligente, sagaz e 

perspicaz que somente por um percalço do destino foi preso. A revista publicou quase todo na 

íntegra em 16 capítulos, do número 2 ao 19, no ano de 1925. 

A narrativa em folhetim de suas memórias desenrola-se com suas peripécias. Desde a 

sua origem social, a entrada no mundo do crime, sua mudança para o Rio de Janeiro e a sua 

carreira como rato de hotel, ou seja, aquele que furta em hotéis. O término de suas histórias 

dá-se a partir do momento em que foi definitivamente  preso. Entre outras questões relata a 

corrupção na polícia, glossário com gírias do calão criminoso, entre outros aspectos do mundo 

do crime. Na prisão, descreve os males incorrigíveis desta instituição, sobre os guardas e 

sobre as delegacias. Neste sentido, é interessante ver a sua comparação ao Conde de Monte 

Cristo. Aplica seus golpes nas cidades do Rio de Janeiro, Bahia, São Paulo, Minas Gerais e no 

interior. Sobre esta questão, constrói a oposição entre a cidade grande e a sua propensão ao 

crime e a calmaria da cidade do interior.  

Em 2000, o texto foi publicado na íntegra e segundo o posfácio de João Carlos 

Rodrigues e a nota de Doyle, Arthur Antunes Maciel, vulgo o Dr. Antonio, relatou sua 

história a João do Rio, que então, na realidade, a escreveu: “Ditado por Dr. Antonio a João do 

                                                 
5 MACIEL, Arthur Antunes. Memórias de um Rato de Hotel. Rio de Janeiro: Dantes. 2000, p. 291. 
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Rio, escrito a quatro mãos pelos dois ou editado pelo segundo a partir de um rascunho do 

primeiro...? Ao leitor, o benefício da dúvida.”6 

 

Considerações preliminares 

 Neste artigo pretendemos sinalizar algumas das questões que estão em processo de 

elaboração em minha tese de doutorado. Neste momento pretendemos trabalhar as 

informações recolhidas nas novelas, folhetins e contos policiais e criminais na revista Vida 

Policial e analisar a sua tipologia, as construções sobre os delitos, detetives, as vítimas e sobre 

os criminosos. 

Nossas conclusões preliminares nos permitem sustentar as nossas hipóteses de que as 

narrativas policiais construíram formas de “educação às avessas”, pois as ações e personagens 

imprimem a marca das ilegalidades como forma de combate social aceitável e considerado 

mais eficaz. Além disso, as ações e meios do combate ao crime, vistos como modelo ideal, 

perpetrado por agentes de segurança amadores, os detetives diletantes, implicam sempre na 

potência individual do supercérebro do investigador, de inteligência exemplar, que a exemplo 

de Sherlock Holmes expande e consolida-se como modelo de ação de investigação, o super-

herói, arquetípico da possibilidade de consolidar uma exemplaridade de vigilância, prevenção 

e segurança em sua totalidade.  
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Caminhos Abertos pela Guerra Grande (1865-1868) 
 

Leonam Lauro Nunes da Silva1 
 

Resumo: Nesta comunicação reportamo-nos às rotas comerciais inauguradas durante a Guerra 
com o Paraguai, responsáveis em colocar em contato direto populações do oriente boliviano 
com os militares paraguaios estabelecidos em Corumbá, na Província de Mato Grosso. Esses 
caminhos emergem como protagonistas da história, fomentando muitas das análises e 
reflexões. A atmosfera que envolveu os trabalhos logísticos proporciona vida a personagens 
que, outrora, dispunham de escasso espaço no palco do conflito, tais como indíos, 
empresários, comerciantes e políticos, cujo âmbito de atuação era local. Intentamos ainda 
valorizar as sociedades originárias, indígenas, inserindo-as no processo de uma construção 
identitária latino-americana. 
 
Abstract: In this communication comes about to trade routes opened during the war with 
Paraguay, in putting people in direct contact with the East Bolivian military Paraguayan 
established in Corumbá, in the Province of Mato Grosso. These paths appear as protagonists 
of history, encouraging many of analysis and reflection. The atmosphere that provides 
logistical work involved the lives of characters who, once, had little space on the stage of 
conflict, such as Indians, businessmen, traders and politicians, whose scope of action was 
local. Brought still valuing the company originating, indigenous, inserting them in the process 
of building a Latin American identity. 
keywords: Borders, Paths, War. 

 

Era janeiro de 1865, quando forças paraguaias comandadas pelo Coronel Vicente 

Barrios (? -1868), compostas por um efetivo de sete mil e quinhentos homens, por terra e 

água, ocuparam o sul da Província de Mato-Grosso, tomando o porto de Corumbá - população 

situada à margem direita do Rio Paraguai -, estabeleceu-se ali um comando militar. 

Modificava-se, assim, o cenário fronteiriço com a inclusão de novos atores, protagonistas de 

um excepcional relacionamento, que se desenvolveu durante a “Guerra Grande”, entre 1865 e 

1868. 

Fundada em 1778, pelos portugueses, Corumbá sempre exerceu uma função geo-

política importante. Tida como a “cidade fortificada”, tem no forte Coimbra, construído em 

1775, um guardião, cuja principal missão era a de resguardá-la contra possíveis ataques 

inimigos, ocupando lugar estratégico na tríplice fronteira (Brasil, Paraguai e Bolívia)2. A 

região onde se estabeleceu a população é circundada em boa medida pelo Rio Paraguai e por 

                                                 
1 Mestre pelo Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal de Mato-Grosso. Professor de 

Ensino, Básico, Técnico e Tecnológico do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia (IFMT), 
Campus Pontes e Lacerda. 

 
2 Guardião que quase um século depois não se mostrou tão eficiente, haja vista a facilidade encontrada pelos 

paraguaios que, com poucos esforços, transpuseram a fortaleza e ocuparam Corumbá.   
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seus braços. Conta também com uma toponímia que tem nas íngremes morrarias um traço 

marcante, de onde é possível contemplar todo o cenário que a abriga. A oeste faz fronteira 

com o território boliviano e ao sul as águas do mencionando rio seguem seu trajeto rumo ao 

Paraguai, até encontrarem a “Madre de Las Ciudades”, Assunção. 

Normalmente, colocado em segundo plano pela historiografia nacional, o território 

mato-grossense testemunhou ações que repercutiram, indubitavelmente, no transcurso da 

contenda militar. Vale destacar a respeito da grande quantidade de carne verde (fresca), 

oriunda dos vastos rebanhos de gado vacum pertencentes às confiscadas propriedades 

brasileiras, consumida pelos militares da república guarani3. A carne atendeu também a 

população da capital paraguaia, Assunção. Em um interrogatório feito ao desertor paraguaio 

Benjamim Ferreira Flores, as autoridades da Província de Mato Grosso foram informadas que 

de uma só vez foram remetidas para Assunção nada mais nada menos do que quatorze mil 

cabeças de gado4. Para um país que testemunhava dia-a-dia seus recursos, tanto humanos 

quanto naturais, serem exauridos pela guerra, o produto era precioso e bem-vindo.  

Francisco Solano López não estava fora de si ao colocar em prática seu projeto de 

ocupação. Engendrou tudo com enorme cuidado. Antes de a guerra eclodir, havia, inclusive, 

paraguaios vivendo na Província de Mato-Grosso, exercendo a função de espiões5.  

Foi possível constatar no transcurso da pesquisa, em manuscritos, a perplexidade e 

revolta das autoridades provinciais mato-grossenses com os relatos sobre o tratamento 

dispensado aos prisioneiros de guerra brasileiros pelos paraguaios. Diziam que era esse o 

pagamento dado à boa acolhida que os inimigos receberam enquanto estiveram na região, na 

realidade, colhendo informações que eram transmitidas ao comando militar paraguaio.  

Situação esta que pode ser verificada em um ofício dirigido pelo Major Francisco 

Carlos Barros Deschamps ao Vice Presidente da Província, Dr. José Anastácio Murtinho, no 

qual dava ciência a respeito da prisão de João Coxo, famoso paraguaio, algoz dos habitantes 

fugitivos de Corumbá. Dentre outras considerações, revela preocupação com segurança do 

citado prisioneiro, receando que o mesmo pudesse ser objeto de retaliações por parte dos 

                                                 
3 CORREA, Lúcia Salsa. Corumbá: Um Núcleo Comercial na Fronteira de Mato-Grosso. 1980, 180 f. 

Dissertação (Mestrado em História)- Programa de Pós-Graduação da Universidade de São Paulo, São Paulo, 
1980. 

 
4 Informação colhida de documento avulso intitulado “Auto de perguntas feitas ao Paraguaio Benjamim 

Flores”, datado de 16 de agosto de 1866. Lata C – 1866. APMT. 
 
5 Espionagem abordada com uso de farta documentação em: BARROS, Ruy Coelho de. Guerra com o 

Paraguai: aspectos polêmicos. Aprofundamento. 2007. 145 f. Dissertação (Mestrado em História). Programa 
de Pós-Graduação em História, Instituto de Ciências Humanas e Sociais da Universidade Federal de Mato 
Grosso, Cuiabá, 2007, p. 55-58. 
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militares que o acompanhavam, uma vez que “tal monstro abusou da nossa hospitalidade 

quando viveo entrenós, neste e n’outros pontos da Província”6. 

A estratégia de abrir duas frentes de batalha pode até ser objeto de avaliação e, por 

conseguinte, questionada. O que não se pode negar é que, em princípio, a tática empreendida 

corroborou para que os objetivos táticos de Lopez fossem alcançados. Tanto é verdade que, ao 

ocupar Corumbá e demais localidades adjacentes, praticamente, inviabilizou que fosse 

realizada pelo exército brasileiro uma contra-ofensiva pelo norte – apesar das tentativas, como 

no clássico episódio da Retirada de Laguna7 -, ao manter a principal artéria do Pantanal mato-

grossense, o rio Paraguai, livre para as pretensões logísticas guarani. Rio, este, alvo da 

ambição de personagens que tiveram atuação destacada no teatro de operações, mesmo sem 

terem disparado um único tiro. 

Em 1865, posteriormente à anexação de parte da Província de Mato-Grosso - espaço 

que ganhou status de “Província do Alto Paraguai”8 -, o ministro de Guerra e Marinha 

paraguaio, General Vicente Barrios, despachou uma comissão de doze pessoas sob a direção 

do topógrafo francês Domingo Pomiés9, para explorar um caminho que conduziria até a 

povoação de “Santo Corazón” - última das missões jesuíticas espanholas, fundada em 1760, 

localizada na Província de Chiquitos e Moxos, Departamento de Santa Cruz de la Sierra, no 

oriente boliviano. Sobrepujando todos os obstáculos, bem-sucedida, a expedição se estendeu 

até a cidade de Santa Cruz, retornando à Corumbá, lugar de onde havia partido. 

Em seu diário, Domingo Pomiés relata as adversidades enfrentadas pelos expe 

dicionários na primeira incursão rumo à Santo Corazón: 

Es demás anunciar las miserias y sufrimientos, que experimentamos los 
expedicionarios de Corumbá en su tránsito solo hasta este punto, apenas comparable 
com las miserias y sufrimientos que la historia cuenta de los colonizadores del siglo 
XVI. Baste decir que algunos dias pasamos sin alimentos, y no poco son cogollos de 
palmeros, o miel silvestre; y seguramente habriámos perecido sin la misericordia del 
Señor no hubiera mandado a nuestras manos un tigre, una anta, dos jabalíes, doce 
venados, y muchas pacas, presas que en algunos parajes escaseaban, lo mesmo que 
lo miel, que es tan abundante en otros10. 

                                                 
6 Ofício nº. 16, datado de 20 de março de 1869. Documento localizado na Lata A – 1869. APMT. 
 
7 TAUNAY, Alfredo D'Escragnolle de. A Retirada da Laguna - episódio da Guerra do Paraguai. São Paulo: 

Ediouro, 1905.  
 
8 Nomenclatura presente na obra do historiador: CORRÊA, Valmir Batista. Corumbá: Terra de Lutas e de 

Sonhos. Brasília: Senado Federal, Conselho Editorial, 2006: pp.. 17-40. 
 
9 Pomiés fixou residência em Santa Cruz de la Sierra, constituindo família, que se tornou tradicional na 

sociedade cruz-serrana. 
10 JUSTINIANO, Oscar Tonelli. El Peabirú Chiquitano. Santa Cruz de la Sierra (Bolivia): Editora El Pais, 2007: 

pág. 132-133. 
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Boa parte do elenco de atores, protagonistas da trama analisada, se reportava à 

“Sociedad Progresista de Bolívia”, cuja sede estava em Santa Cruz de la Sierra. A pesquisa 

nos revela que o influente grupo de empresários e comerciantes cruz-serranos fomentou o 

comércio pelo caminho paraguaio-boliviano. Celebrado em maio de 1864, na localidade de 

San Rafael de Chiquitos, o contrato que regulamentou a referida sociedade capitalista dispôs 

sobre as responsabilidades dos sócios acionistas para com a empresa. Em sua composição 

original, a “Sociedad Progresista de Bolivia” possuía dentro de seus quadros cidadãos 

detentores de “lastro” financeiro para honrar a concessão dada pelo governo boliviano – então 

sob a gestão de José María Achá – para explorar caminhos em direção ao Rio Paraguai. A 

seguir, podemos observar as assinaturas dos audaciosos empreendedores, Antonio Victoriano 

Taboas (sócio majoritário), Nicolas Ramos, Rafael Gutierrez, Miguel Pelicena, Vicente 

Eguez, Geronimo Canido e José Flores.  

Imagem 1 - Assinaturas dos membros pioneiros da Sociedad Progresista de Bolivia11. 

 

Fonte: ANA-SH, Vol. 446, Nº 1, Folha. 191.  

O capitão paraguaio Francisco Bareiro, em comunicado expedido para o Ministro de 

Guerra e Marinha, relatou assim sobre um banquete oferecido pelo comandante Hermógenes 

Cabral ao Sr. José Flores, um dos representantes da Sociedad Progresista de Bolívia:  

En la noche del 26 de Julio ha obsequiado con un banquete y baile a D. José Flores y 
demás compañeros, en los que se ha experimentado un entusiasmo general. En el 
banquete el Capellán de tropas Sr. Ydoyaga había pronunciado un discurso expresándose 
los benévolos sentimientos del Excelentísimo Señor Presidente de la República para con 
la boliviana y su gobierno, á lo que el Señor Flores respondió con palabras muy 
expresivas, diciendo que la República de Bolivia y su gobierno no sabrá con qué lenguaje 
expresar su gratitud al gobierno paraguayo por el distinguido bien que ha hecho a la 
abertura de una vía terrestre de aquel punto al de Santo Corazón, y que el vaso de vino 
que iba a tomar se convertiría en sangre de los bolivianos12  

                                                                                                                                                         
 
11 Contrato que regulamenta a atuação da Sociedad Progresista de Bolivia, celebrado em San Rafael de 

Chiquitos, às três horas da tarde, do dia 26 de maio de 1864.  
 
12 Comunicado do oficial paraguaio Francisco Bareiro a Vicente Barrios, Ministro de Guerra e Marinha do 

Paraguai. ANA-SH, Vol.344, N°7-8-9, 1865. Assunção, 10 de agosto de 1865. 
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Clarifica-se que houve a junção entre necessidade e senso de oportunidade, levando 

paraguaios e bolivianos à idealização e execução do projeto que viria a estreitar o comércio 

entre as partes, através do caminho aberto entre Corumbá e Santo Corazón. A Sociedad 

Progresista de Bolívia operava, em parte, com capital espanhol, personificado na figura de 

Antonio Victoriano Taboas, cidadão de naturalidade espanhola.  

Intrigante atinar para a circulação de dinheiro europeu e até mesmo para a presença de 

mão-de-obra estrangeira vinda do “velho continente” (caso do topógrafo e explorador francês, 

Pomiés, por exemplo). Características do liberalismo econômico, encontradas no século XIX, 

que nos remetem ao avanço do capitalismo nos países em estudo e à embrionária idéia de 

globalização, tanto no tocante aos serviços quanto aos produtos. 

Pomiés, aliás, foi devidamente recompensado pelos trabalhos prestados, recebendo do 

governo provisório da Bolívia um bom numerário, quinhentos pesos, e mais uma extensão 

ininterrupta de terras, 12 léguas quadradas (cerca de 43.200 hectares), a serem escolhidas pelo 

explorador francês, às margens do caminho aberto entre as duas localidades13. 

Dada a relevância do empreendimento e o alto investimento realizado, causaria 

estranhamento se as relações contratuais entre os sócios da empresa capitalista ficassem 

imunes aos conflitos de interesses. E as tensões, realmente, se fizeram presentes, com 

prejuízos a figura de Antonio Victoriano Taboas, vítima de uma representação movida pelos 

demais membros da sociedade. Estes o ameaçavam com o desligamento do grupo de 

investidores, caso não fosse cumprido integralmente o que fora acordado em contrato. Nas 

palavras usadas pelos litigantes, o empresário espanhol surpreendeu o governo nacional “con 

falsas y exajeradas promesas ha sacrificado nuestro tiempo y fortuna faltando con los sosios 

capitalistas extranjeros, un buque de vapor y una goleta que se comprometió presentar por su 

parte para ejecución de la dicha empresa”14.  

Pressionado, Taboas não teve outra alternativa senão abrir a sociedade para demais 

interesados. Dessa conjuntura, aproveitou-se D. Domingo Bargas, comerciante bem sucedido 

de Santa Cruz, que passou, então, a dividir com o empresário espanhol o ônus financeiro da 

empreitada. 

                                                 
13 O oficial paraguaio Francisco Bareiro comunicando ao Presidente Francisco Solano Lopez a respeito do 

conteúdo de um dos impressos que recebera proveniente da Bolívia, que noticiava a concessão de terras ao 
explorador francês Domingo Pomiés pelos serviços prestados ao governo boliviano. Assunção, 26 de julho de 
1866. ANA-SH, Vol. 350, N° 2, Folha. 56. 

 
14 Representação dos membros da “Sociedad Progresista de Bolivia” cobrando do seu sócio majoritário, 

Victurino Antonio Taboas, o cumprimento de cláusulas contratuais. ANA-SH, Vol. 446, Nº 1, 1866. Santiago 
de Chiquitos, 30 de julho de 1866. O “buque de vapor” e a “goleta” mencionadas no documento foram 
embarcações usadas nas explorações da malha hidrográfica do rio Paraguai.  
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Somente em janeiro de 1866, quando os trabalhos já estavam em curso, os paraguaios 

deram publicidade, através da imprensa, às tratativas com vistas a abrir uma via de 

comunicação com fins comerciais com a Bolívia.  

Depois das primeiras incursões, que objetivavam reconhecer o terreno e examinar 

possibilidades, tiveram início as obras que visavam dar ao caminho condições para receber o 

tráfego comercial entre Corumbá e Santo Corazón. O capitão guarani Francisco Bareiro, em 

comunicado enviado ao Ministro da Guerra e Marinha, General Vicente Barrios, datado de 8 

de abril de 1866, informava assim sobre o andamento da empreita logística:  

En la mañana del 20 había regresado á Santo Corazón el ciudadano boliviano D. 
Miguel Cecilio Chavez con lo cuatro naturales que le acompañaban ha entregado la 
una docena de hachas por [ilegível] al pueblo para conducir a [ilegível] de naturales 
viene abriendo el camino hasta Corumbá. Por súplica del indicado casique ha 
despachado con el referido Chavez al Subteniente de Infantería ciudadano Luís 
Gauna con 20 de tropa conduciendo 20 arrobas carne salada para consumo de los 
trabajadores. Según relación del boliviano D. Domingo Bargas que llegó en 
Corumbá el 16 ppdo., el camino abierto tiene como 18 leguas de internación en el 
monte y como cincuenta y tantas dichas de distancia desde Santo Corazón hasta 
Corumbá15. 

O comunicado, além de fornecer dados técnicos a respeito do caminho, como o da 

medição do seu traçado – 50 e tantas léguas ou algo em torno de 300 km -, revela a 

quantidade de carne destinada ao consumo dos trabalhadores, bem como faz referência a uma 

das ferramentas de que dispuseram para realizar o trabalho. Uma dúzia de machados implica 

na derrubada de mata, e cerca de 300 kilos (20 arrobas) de carne salgada, representa o 

consumo presumível de um número considerável de trabalhadores. Na falta de documentação 

que explicite a quantidade de pessoas envolvidas na abertura do caminho, é possível supor de 

forma genérica ao considerarmos o consumo humano médio em 300 gramas de carne por 

pessoa, um contingente aproximado de 1000 indivíduos. O fato de a carne estar salgada pode 

tanto elevar o número de trabalhadores – nessa condição ela costuma render mais – quanto 

diminuir um pouco, uma vez que a capacidade de conservação é maior, podendo alimentar a 

“tropa” por mais tempo. A questão é que um caminho aberto no meio do Chaco (Pantanal), 

em terreno que, dependendo da época do ano, se torna alagadiço, não é tarefa das mais 

simples, exigindo esforços consideráveis.  

Após meses de exaustivos trabalhos na zona de transição entre o Chaco e a selva 

tropical, em julho de 1866, o comando paraguaio foi informado sobre o término do 

empreendimento, que contou com mão-de-obra indígena. Por sinal, a habilidade dos “índios 

pedestres” em abrir trilhas no meio de matas, da qual se valeram os idealizadores do 

                                                 
15 Comunicado expedido por Francisco Bareiro, capitão paraguaio, ao Ministro de Guerra e Marinha, Vicente 

Barrios, em 8 de abril de 1866. ANA-SH, Vol.347, N°19, Folhas 1-2. 
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audacioso projeto, foi fundamental para que o mesmo fosse colocado em prática com 

resultados satisfatórios. 

Embora a língua, como elemento cultural, tenha, em princípio, sido a responsável por 

arregimentar simpatias entre militares e indígenas, as relações de trabalho não ficaram isentas 

de problemas, revelando, assim, sua faceta pragmática. Os manuscritos revelam as tensões 

que permearam a empreitada.  

Devido à premência de se abrir o caminho o mais rápido possível, o contingente de 

homens – em sua maioria índios - era submetido a uma jornada de trabalho extremamente 

penosa. Além disso, as condições de trabalho eram precárias e os salários, baixos, atrasavam 

constantemente. As autoridades provinciais de Chiquitos escreviam aos sócios da Sociedad 

Progresista de Bolívia relatando queixas de maus-tratos sofridos pelos trabalhadores e 

cobrando soluções para os problemas. Todos esses ônus recaíam sobre os sócios capitalistas 

do empreendimento, conforme disposição em contrato. A precariedade era tanta que os 

trabalhadores se viram obrigados a usarem suas próprias ferramentas para dar continuidade ao 

labor, uma vez que não havia a reposição de peças adequada. Diante de tamanhas 

dificuldades, era elevado o índice de homens que abandonavam o serviço. Deserção que 

acontecia também nas fileiras do exército paraguaio. Vários foram os soldados que se 

aproveitaram dos trabalhos logísticos para se refugiarem em território boliviano. Tão 

recorrente era este comportamento que os contemporâneos da obra apelidaram-na de 

“caminho dos desertores”.  

Santo Corazón constituiu-se, assim, num provedor de mercadorias para as tropas 

paraguaias estabelecidas em Corumbá. Alimentos (leguminosos em sua maioria), artigos 

têxteis, pólvora, gado, tinta e papel eram alguns dos produtos que circulavam pelo caminho. 

Aliás, os militares paraguaios fizeram outras incursões pelo território boliviano, que tinham o 

caráter de “exercícios militares”. Em meio às refregas com o inimigo, o contingente militar 

paraguaio, reiteradamente, usufruía do espaço territorial boliviano para realizar movimentos 

de defesa e ataque. Interessante perceber na documentação em análise menções a respeito da 

procura por “folhas de coca”, usadas em larga escala nos “hospitais de sangue” paraguaios, 

provavelmente como analgésico, com o propósito de aliviar as dores dos feridos em 

batalhas16.  

                                                 
16 Informação extraída de ofício sem número expedido por Romualdo Nuñes, oficial paraguaio atuando em 

Corumbá, ao Comando das Forças paraguaias em Assunção, datado de 08 de outubro de 1867. ANA, CRB, I - 
30,17,55. 
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Mais do que mera curiosidade, esses aspectos revelam o quão enriquecedoras são as 

análises que levam em consideração aspectos como o da cultura material. O uso medicinal das 

folhas de coca é uma prática indígena que tem ressonância entre os soldados da república 

guarani, numa evidência de que as sociedades que interagiram nesse tempo e espaço 

carregavam consigo a cultura de seus antepassados. Práticas que convivem com o discurso 

“civilizador” difundido pelos mandatários dos Estados, no qual o índio, na visão das elites, era 

sinônimo de atraso e descompasso com a ordem internacional vigente, do progresso 

alavancado pela crescente industrialização (ELIAS, 1993).  

Mesmo não sendo fartos os recursos advindos de Santo Corazón, o caminho aberto 

durante a guerra seguia dando impulso à integração fronteiriça e ensejava um incipiente, 

porém importante movimento mercantil, em momento que o Paraguai sofria um severo 

bloqueio e graves necessidades. Lembremos que, desde junho de 1865, quando a esquadra 

brasileira sobrepujou a paraguaia na afamada batalha naval do Riachuelo e passou a controlar 

os rios da bacia platina até a fronteira com o Paraguai, o exército de Francisco Solano Lopez 

se encontrava em sérias dificuldades, “quase” isolado.  

Pelo caminho chegavam também emigrados políticos bolivianos, opositores do 

Presidente General Manuel Mariano Melgarejo Valencia e naturais do departamento de Santa 

Cruz de la Sierra, muitos dos quais empresários e jornalistas, que de Corumbá rumavam para 

Assunção via Rio Paraguai.  

Assim, a obra que foi executada com o apoio do governo central boliviano, também 

serviu àqueles que, perseguidos pelo mesmo, buscaram refúgio em solo paraguaio. Essa 

circulação de pessoas, produtos e idéias só foi possível através do emblemático diálogo entre 

“Caminhos”. Encontro que entrelaçou a rota terrestre - Corumbá à Santo Corazón - ao 

“caminho das águas” - o Rio Paraguai -; interação que desde a colonização promoveu a 

ocupação do território pantaneiro, que aqui tratamos como fronteira reconfigurada pela 

guerra. A importância dessas rotas para o transcurso da guerra foi tamanha que mereceu 

receber os traços dos hábeis chargistas paraguaios. 

 

 

 

 

 

 

 

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Imagem 2 - O Cabichuí satiriza Caxias e o seu espanto com a chegada de abastecimento ao Paraguai. 

 

Fonte: Jornal “Cabichuí”. Quinta-Feira, 19 de dezembro de 1867. Paso Cucu. Año 1. N. 66. Imprensa 
Nacional do Paraguai. Acervo da Biblioteca Nacional de Assunção (BNA). 

A imprensa paraguaia produziu charges em profusão durante o conflito, sendo boa 

parte delas de cunho anedótico, racista e de exaltação patriótica explícita. Explicadas à luz de 

um Estado que controlava os meios de comunicação, perseguindo aqueles que se 

contrapunham ao regime lopista. Nessa perspectiva, dentre as publicações, gozavam de 

destaque o “Cabichuí” (uma pequena abelha, famosa pelas dores provocadas por suas 

ferroadas), “Cacique Lambaré” (totalmente escrito em guarani), “El Semanario” e “El 

Centinela”. O primeiro era, inclusive, distribuído no front de batalha com a intenção de 

“animar para o fogo” o contingente militar guarani. Os soldados brasileiros ao tomarem 

contato com os impressos em meio às refregas com o inimigo, não escondiam a ojeriza com 

relação ao conteúdo do material (CERQUEIRA, 1980: 121). 

A destacada charge, publicada no jornal “Cabichuí”, traz o olhar estupefacto de 

Caxias, “El Macaco-Jefe”, para a intensa movimentação de pessoas que, usufruindo de 

caminhos alternativos, abastecem o “estrangulado” Paraguai de víveres e outros produtos 

vitais para a manutenção da resistência. Acreditamos ser uma referência clara às vias abertas 

entre o “Alto Paraguai” e a região oriental da Bolívia, durante o transcurso do conflito. 

A pesquisa nos mostra, em realidade, que havia uma obstinada busca por caminhos 

alternativos que pusessem a Bolívia e, mais precisamente, a sua região oriental na rota do 

comércio platino. Foi com essa expectativa que as autoridades de Chiquitos, com fundos 

próprios, resolveram investir na abertura de uma nova rota. Para tal, uma vez mais, foram 

contratados os serviços do explorador francês Domingo Pomiés, incumbido da missão de 

colocar em contato direto as populações de Santiago de Chiquitos e Corumbá, abreviando, 
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assim, o percurso que se fazia desde Santo Corazón. Além de facilitar o trânsito dos 

comerciantes cruz-serranos, com suas mercadorias, a nova via de comunicação era uma 

demonstração de que os interesses regionais motivavam os esforços por um comércio efetivo 

entre bolivianos e paraguaios. 

O trabalho, que teve início em agosto de 1866, foi marcado pela meticulosidade com 

que foi conduzido, especialmente, pelo apuro na medição das distâncias. Sem muitos 

acidentes geográficos ao longo de seu percurso, em linha reta, a nova rota Santiago-Corumbá 

foi comemorada com entusiasmo pelas partes envolvidas. A obra era tida como um 

incremento de grande importância ao comércio realizado entre as duas repúblicas vizinhas. 

Em um manuscrito, o mercenário francês Domingo Pomiés agradece a colaboração prestada 

pelo cacique Felipe Montenegro na condução dos indígenas que trabalharam na abertura do 

novo caminho, prometendo, inclusive, celebrar o feito com uma grande festa quando de seu 

regresso a Santiago, lugar de onde partira a expedição17. 

Os negócios, a partir de então, ganharam novo fôlego. Aproximadamente quinhentos 

negociantes oriundos do oriente boliviano usufruíram da nova rota. Muitos deles expressavam 

a vontade de seguir rumo à capital Paraguaia, Assunção, “ansiados em conecer sus hermanos 

y la heroica ciudad de la Asumpcion”18. 
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George Orwell e a "iluminação profana" 
 

Luciana Lamblet Pereira1 
 

Resumo: As Guerras Mundiais, os fascismos, o stalinismo, a Guerra Civil Espanhola e todas 
as demais experiências vivenciadas por George Orwell estão fortemente impressas nas suas 
obras. Seus livros e artigos denunciam, revelam, propõem, questionam e nos fazem 
questionar. Desta forma, nos ajudam a compreender as angústias, lutas, medos e desencantos 
que permearam a Europa da primeira metade desta que ficou conhecida como a “Era dos 
Extremos”. 
 
Palavras-chave: Autoritarismo, Desencanto, Literatura 
 
 
Abstract: The Word Wars, the fascism, the stalinism, the Spanish Civil War and all the other 
life experiences lived by George Orwell are strongly represented un his literary work. His 
books and articles claim, reveal, propose, quest and make us quest. This way, they help us 
understand the anguishes, fights, fears and disappointments that were present I Europe in the 
first half of the century which is known as the “Extreme Era”. 
 
Key Words: Autoritarism, Disappointment, Literature.    
 

 

O Longo Século XX 

Não é por acaso que o século XX tem levado consigo diversas adjetivações: ele pode 

ser um breve século, uma era de extremos, o tempo das certezas, das crises e das dúvidas. 

Talvez todos estes adjetivos sejam convenientes para o período. Talvez todos, de certa 

maneira, contribuam para a compreensão de um século palco de uma guerra de trincheiras 

como jamais vista, de uma crise econômica que deixou milhares de famintos e desempregados 

pelo mundo a fora, da ascensão de regimes nazifascistas. Foi o século da invenção da bomba 

atômica e que contabilizou 60 milhões de mortos em uma guerra. Um século marcado por 

décadas de um regime que pretendia ser a alternativa e a superação do capitalismo, que trouxe 

esperanças em uma revolução mundial, onde o operariado do mundo inteiro unir-se-ia para a 

construção do comunismo. E foi neste mesmo século que este mesmo regime se transformou 

em autoritarismo, incerteza e descrença.  

 Foi o século de Roosevelt, De Gaulle, Stalin, Lênin, Hitler, Mussolini, Franco, 

Salazar, Gandhi, Che Guevara, Mao, Fidel Castro, Churchill. Personagens da História hoje 

bastante conhecidas e biografadas. Muitas vezes estampadas em camisetas e até mesmo 

desfilando seus rostos nas passarelas do “mundo fashion”.  Mas foi também o século dos 

                                                 
1 Doutoranda em História Social pelo Programa de Pós-Graduação da Universidade Federal Fluminense. 
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milhares de operários e camponeses que não cruzaram os braços e lutaram pôr e pelo que 

acreditavam, milhares de estudantes que foram às ruas, organizaram passeatas, protestando 

contra regimes autoritários e ditatoriais, milhares de colonos que pegaram em armas, 

conquistaram a sua independência, ainda que muitas vezes permanecessem na dependência 

informal. 

 Foi um século com trilha sonora: ao lado dos sons das metralhadoras, das bombas e 

canções revolucionárias, havia o jazz dos negros americanos e o polêmico e transgressor 

rock’n roll nas suas mais diversas variantes. Do novo som vindo dos meninos de Liverpool à 

voz inconfundível e marcante de Janis Joplin. Por aqui, muito samba e uma faceira Bossa 

Nova que viajou pelo mundo fazendo os gringos dançar.    

 Foi o século das dicotomias: socialismo X capitalismo; autoritarismo X democracia; 

liberalismo X intervencionismo estatal; independência X colonialismo. 

 Um século, como não poderia deixar de ser, que suscita incontáveis debates e 

discussões. Ano após ano, centenas de trabalhos acadêmicos são lançados nas livrarias com 

temas variados, com recortes temporais e espaciais dos mais diversos. Contudo, ainda há 

muito o que explorar e estudar sobre o período. Podendo ser adjetivado, dentro desta 

perspectiva, como um longo século XX.  

 O século XX nos deixou um legado de relatos, reportagens, imagens e obras literárias 

que, dialeticamente, são produtos e produtores deste século. Influenciaram e foram 

influenciados por toda esta avalanche de processos revolucionários, guerras, regimes 

ditatoriais e instabilidades. 

 Este trabalho é o início de uma caminhada que propõe analisar algumas destas 

produções. Uma tentativa de olhar para o século XX através das obras de um intelectual 

inglês e contribuir para o entendimento desta “Era”. 

Sartre atribui aos escritores a função de fazer com que ninguém possa ignorar o mundo 

e considerar-se inocente diante dele. E é esta exatamente isto que Orwell faz em suas obras: 

lembrar a todo instante que somos agentes históricos do nosso tempo. 

 

As Lutas de Orwell 

 

“Cada linha de trabalho sério que escrevi desde 1936 foi escrita, direta ou 
indiretamente, contra o totalitarismo e a favor do socialismo democrata, da forma 
que eu o entendo. Parece-me absurdo, num período como o nosso, pensar que se 
pode evitar escrever sobre esses assuntos. Todo mundo escreve sobre eles de uma 
forma ou de outra. É apenas uma questão de que lado tomar e de que abordagem 
adotar.” (Orwell, 2005: 28) 
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 Nascido Eric Arthur Blair, filho de um alto funcionário da marinha inglesa, George 

Orwell passou os primeiros anos da sua infância na Índia, local no qual seu pai se estabelecera 

para contribuir na defesa do Império Britânico – aquele onde o sol nunca se punha. Ainda 

criança, Orwell foi para Inglaterra e cursou seus primeiros anos na Academia de Eton, 

destinado aos filhos de famílias britânicas abastadas.    

 Aos dezenove anos, entrou na Polícia Imperial Britânica. Os horrores que o jovem 

Eric Blair presenciou na Índia e na antiga Birmânia, frutos do imperialismo inglês, fizeram 

com que desertasse e voltasse à Europa, renunciando à fortuna da família e até ao próprio 

nome, adotando o pseudônimo George Orwell. 

 Foi a Paris, mas não a Paris dos cafés e boulevards. Conheceu lugares da “Cidade da 

Luz” nem tão iluminados assim. Disfarçou-se de mendigo, trabalhou em fábricas e viveu ao 

lado dos operários franceses. Voltou a Inglaterra e atuou como professor primário, vivendo 

em condições precárias junto aos trabalhadores do norte do país. Estas experiências lhe 

revelaram uma face do capitalismo que ainda não vivenciara: a opressão, a miséria e a 

desigualdade.  

Em 1936 George Orwell parte para a Guerra Civil Espanhola sem ter conhecimento 

das disputas internas do campo republicano. Sua entrada no P.O.U.M. foi muito mais fruto 

das circunstâncias que uma escolha ideológica. 

No front, acostumado como estava com a disciplina e o desenvolvimento bélico da 

Polícia Imperial Britânica, fica surpreso com o amadorismo e a precariedade das armas 

milicianas.   

Quando de folga em Madrid, vê as tensões entre os milicianos do P.O.U.M., CNT – 

FAI e os comunistas se acirrarem. Um enfrentamento era latente. Assim, Orwell se encontra 

em meio a uma disputa da qual nem tinha conhecimento e é chamado para pegar novamente 

em armas. Agora, não mais contra as tropas franquistas, mas para combater setores da própria 

Frente Popular. 

Orwell assiste às prisões, perseguições e censuras impostas pelos comunistas. Uma 

verdadeira caça às bruxas inicia-se no coração da Espanha. Nos jornais britânicos e espanhóis, 

as manchetes denunciavam uma suposta aliança secreta entre Franco e as milícias do 

P.O.U.M.. A revolta que Orwell desenvolve pela imprensa é compreensível para alguém que 

viu jovens morrerem e outros tantos arriscarem as suas vidas para lutar contra as tropas de 

Franco e pela revolução e que agora eram taxados de traidores da causa republicana e 

revolucionária. 
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Foi com o objetivo de denunciar as mentiras dos periódicos e as atrocidades cometidas 

pelos comunistas, que Orwell escreve a sua Homenagem a Catalunha (1938), que é, na 

verdade, uma homenagem aos milicianos, em especial, do P.O.U.M.. Na bagagem de volta a 

Inglaterra, o autor adicionou ao anti-fascismo uma forte pitada de anti-stalinismo, o que 

marcará todas as suas obras posteriores, especialmente aquelas que o tornariam 

internacionalmente conhecido: A revolução dos Bichos e 1984. 

O horror, o ódio, a morte. O fim de vidas. De várias vidas. As trincheiras, as doenças, 

o medo. O fuzil, a barricada, os tiros, a granada. A mentira, a intolerância, o desprezo pelo 

outro, pelos outros, por todos os outros. O interesse mesquinho, o meu, o seu, o nosso e só 

nosso. Qual o sentido? O que vale a pena? O que é o bom? E o que é o ruim? Quando todos os 

sentimentos se encontram e disputam e brigam e armam barricadas, pelo o quê vale a pena 

lutar? Pelo quê vale a pena morrer? Estes são os temas centrais da obra orwelliana. 

 

Literatura e Experiência 

A literatura é um sistema verbal de procedimentos e técnicas, que constrói uma 

história que não é o real em si. É ficção e não é fato. Portanto, é necessário descobrir e 

analisar como o externo se tornou interno e qual a forma foi dada à sociedade. Em outras 

palavras: o que o autor fez com o material que o real lhe deu? Assim, é essencial compreender 

como os elementos exteriores foram selecionados, reduzidos e estruturados esteticamente.2 

Afinal, como nos lembra Lukács, narrar é diferente de descrever, pois o significado é 

sempre produzido, nunca simplesmente expresso. E, portanto, nenhuma expressão (relato, 

descrição, quadro, literatura) é natural. Nenhuma expressão é o meio pelo qual a realidade 

“flui”.  

A idéia, portanto, é fundir texto e contexto dentro de uma perspectiva dialética, 

percebendo que, tanto os fatores externos, quanto a estrutura e conteúdo dos textos se 

combinam. Não estão separados, ao mesmo tempo em que não são idênticos. Isto porque a 

realidade social não é vista como causa e o texto daí derivado, como sua conseqüência direta e 

imediata. 

                                                 
2 - Com isto, pretendemos afirmar que as obras literárias possuem certa liberdade em relação a realidade. No 

dizer de A. Candido: há um “quinhão de fantasia”. Talvez a melhor definição desta relação entre o artista e o 
meio esteja na seguinte passagem de Sainte-Beuve, citada por Candido: “O poeta não é uma resultante, nem 
mesmo um simples foco refletor; possui o seu próprio espelho, a sua mônada individual e única. Tem o seu 
núcleo e o seu órgão, através do qual tudo o que passa se transforma, porque ele combina e cria ao devolver à 
realidade”. (apud. Antonio Candido, 1976: 18) 
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Ao mesmo tempo, é importante superar a ainda presente dicotomia entre a produção 

cultural e a vida social material, entre idéias e realidade material, que leva a um pensamento 

idealista e abstrato da literatura. A literatura é constitutiva das relações materiais e é preciso 

pensar os autores e sua obra dentro de uma totalidade histórica. Perceber, afinal, que a 

consciência e seus produtos – as idéias – são parte do processo social material humano. 

A arte e a estética são formas de conhecimento. Em carta a M. Harkness, Friedrich 

Engels afirmou que o “triunfo do realismo” de Balzac permitiu-lhe compreender a ascensão 

da burguesia francesa sobre a sociedade dos nobres melhor do que todos os escritos 

econômicos, historiográficos e estatísticos da época. 

Marx percebeu que, ainda que não compromissada com uma suposta veracidade, a 

literatura é capaz de revelar movimentos que regem as relações humanas. E vê também na 

“Comédia Humana” de Balzac uma excelente obra para compreender melhor o contexto 

francês e as estratégias e instrumentos de dominação de uma classe sobre as outras. 

Por fim, o importante é não separar o que é indissolúvel: as forças produtivas, os 

regimes políticos, as artes, as ideologias, as linguagens, as religiões, as condições econômicas 

e materiais. É claro que todos estes elementos têm as suas especificidades, mas não são áreas 

estanques de uma determinada sociedade. Não são, portanto, conceitos abstratos e 

compartimentados, mas sim processos constitutivos de um dado contexto histórico, 

intercambiáveis e sujeitas a ações recíprocas.  

E é em uma totalidade permeada de conflitos e contradições que as obras de Orwell se 

inserem. Se estão ali, presentes naquela realidade, não foram elas locais de refúgio ou de 

exceção. Foram sim espaços de reflexão e “iluminação profana”. 

 
 
 
 
A “Iluminação Profana” de George Orwell 

 
“O inferno dos vivos não é algo que será; se existe, é aquele que já está aqui, o 
inferno no qual vivemos todos os dias, que formamos estando juntos. Existem duas 
maneiras de não sofrer. A primeira é fácil para a maioria das pessoas: aceitar o 
inferno e tornar-se parte deste até o ponto de deixar de percebê-lo. A segunda é 
arriscada e exige atenção e aprendizagem contínuas: tentar saber reconhecer quem e 
o que, no meio do inferno, não é inferno, e preservá-lo, e abrir espaço.” (CALVINO, 
1990: 150) 

 

 George Orwell escolheu a segunda maneira de não sofrer. E não aceitou o inferno. Viu 

nas suas ações e obras a maneira de arriscar reconhecer, preservar e abrir espaço para o que 

não é inferno. Decidiu então lançar luz e profanar o real. 
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Penso a obra de Orwell como uma obra engajada, visto aqui no sentido de um 

compromisso. Um compromisso, assumido pelo escritor, com a realidade social e com a 

coletividade. Ou seja, o autor de forma consciente, ativa e aberta, escolheu uma posição.  

Bakhitin afirma que toda palavra está carregada de conteúdo e sentido ideológico ou 

vivencial; e de que não é ela que constitui a personalidade interior, mas que é constituída por 

esta última. A língua seria, neste sentido, a materialização objetiva das motivações subjetivas 

e intenções do autor. Portanto, a linguagem e a arte em geral, são sociais por natureza e isto 

independe do grau de consciência que o artista e o público possuem sobre esse processo. 

Como afirma Jean-Paul Sartre: uma “obra só será totalmente gratuita se conseguir ser 

totalmente inumana”. (SARTRE, 2006: 100) 

A diferença aqui, no entanto, é que para Orwell este “carregamento”, esta objetivação 

é consciente e proposital. E é exatamente isto que o torna escritor engajado. 

Portanto, toda obra é de alguma forma engajada, no sentido em que há nela uma 

determinada visão de mundo e que ela dá forma e sentido ao real. O que é o mesmo que dizer 

que todo o autor atribui à sua obra certa finalidade e que não há neutralidade na literatura. No 

entanto, a literatura engajada é aquela que aproveita o seu espaço para emitir opiniões e 

intervir no debate sócio-político: o escritor aqui entende participar diretamente e plenamente 

deste debate. 

Desta forma, assim como a linguagem das produções de Orwell são pensadas em sua 

construção formal e estética, também o são no seu sentido social e político. A literatura deste 

autor não é pensada como um fim em si, mas como um meio ao serviço de uma causa, uma 

idéia, uma construção. O autor percebeu-a enquanto uma iniciativa, uma literatura da 

participação. E o ato de escrever se tornou um ato público, no qual empenham a sua 

responsabilidade.   

Em síntese, Orwell, sem abrir mão da luta cotidiana, fez de suas obras o lugar da crise, 

da resistência e do conflito. Sem confortavelmente pacificar e integrar o real, o autor procurou 

fazer de sua literatura e prática política uma resistência “à roda viva que sempre de novo está 

a mirar o peito dos homens” (ADORNO, 1991: 55). 

Ao mesmo tempo, os textos de George Orwell estão marcados por um certo 

desencantamento do mundo que foi, ao mesmo tempo, um impulso criativo para as suas obras. 

Isto levou o autor a se manifestar não de uma forma unidirecional, mecânica, mas muitas 

vezes ambígua e com uma enorme complexidade, dando forma aos conflitos e contradições 

presentes no século XX. 
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Este desencanto seria fruto de variadas perspectivas sociais e pessoais frustradas, num 

tempo de crise marcado pelos regimes autoritários, pelas guerras, crises econômicas e 

desigualdades sociais. Haveria, assim, certa desilusão com o não cumprimento das promessas 

de felicidade feitas pelo capitalismo e que tão pouco foram realizadas pelo socialismo 

soviético.  

 Seria perceptível nas obras uma espécie de mal-estar, um desconforto e uma 

estranheza em relação à sociedade em que o autor vive e em relação à própria condição 

humana.3 

 Edward P. Thompson no livro Os Românticos afirma que os escritores Wordsworth e 

Coleridge apresentavam-se desiludidos com os rumos tomados pela Revolução Francesa. 

Desta desilusão surge um conflito entre a aspiração por liberdade, igualdade e fraternidade e a 

realidade produzida pela Revolução. Haveria aí uma tensão onde estariam presentes a 

apostasia e o desencanto e que seria, ao mesmo tempo, o impulso criativo dos escritores. Nas 

palavras de Thompson: 

 

“Não há nada no desencanto que seja hostil à arte, mas quando se nega ativamente a 
aspiração, aí estamos à beira da apostasia e a apostasia é um fracasso moral e um 
fracasso imaginativo” (THOMPSON, E. P., 2002: 56) 

 

 No caso de Orwell, também haveria uma desilusão e uma tensão mergulhada na 

apostasia e no desencanto. No entanto, diferente dos escritores analisados por Thompson, ele 

não negou a aspiração e não se rendeu a apostasia. Não negou a si mesmo a possibilidade de 

uma ação política que levasse à sociedade desejada. Ao contrário, nos dizeres de Benjamin e 

Adorno, organizaram o pessimismo, expuseram o negativo, na tentativa de construir e fazer 

acreditar em uma alternativa possível.  

 Esta seria a grande tensão da obra de Orwell: o conflito entre o desencanto e a crença 

na construção de uma outra sociedade. Reside aí, também, a principal causa de sua 

complexidade. 

 

 

                                                 
3 - Freud que, completou o texto O mal-estar na civilização em 1931, já sob a ameaça nazista, desvenda fatores 

que colaboram para o nosso intento neste trabalho. Em uma passagem da obra supracitada ele afirma: “A 
questão fatídica para a espécie humana parece-me ser saber, e até que ponto, seu desenvolvimento cultural 
conseguirá dominar a perturbação de sua vida comunal causada pelo instinto humano de agressão e 
autodestruição. Talvez, precisamente com relação a isso, a época atual mereça um interesse especial. Os 
homens adquiriram sobre as forças da natureza um tal controle, que, com sua ajuda, não teriam dificuldades 
em se exterminarem uns aos outros, até o último homem. Sabem disso, e é daí que provém grande parte de 
sua atual inquietação, de sua infelicidade e de sua ansiedade.” (FREUD, 2006: 147)  
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Conclusão 

Livros, artigos, ensaios e peças de teatro estabelecem vínculos com o real, com as 

consciências, idéias e ideologias de uma época. Ou seja, as obras impregnam-se de um 

determinado contexto, de um determinado meio social. Não estão separados do mundo, não 

são o mundo em forma de palavras, mas constituem este mundo. E formam, com isto, um 

elemento fundamental para melhor compreendê-lo. As contradições e os conflitos presentes 

nas obras Orwell não deixam de estarem presentes também na sociedade em que vivia. 

 Por mais que pareçam originais, ou até mesmo revolucionárias, as obras produzidas 

por uma época contém as influências dos sistemas e instituições existentes, assimilando, por 

vezes parcialmente, as suas formas, práticas e abordagens ideológicas. Orwell não estava 

“fora de lugar” ou “à frente”. E por isto mesmo, utilizara os seus escritos como forma de 

colaborar para a elucidação dos problemas sociais que encontrava. 

 É uma literatura enquanto forma de conhecimento crítico e negativo do real porque 

escolhera, no dizer de Benjamin, o romper com o olhar acostumado e adotar o que o autor 

denominou como iluminação profana. Ou seja, Orwell optou por olhar para o real e não 

pacificá-lo, não naturalizá-lo e, acima de tudo, não aceitá-lo como um fim em si mesmo. 

 O escritor apresenta à sociedade as suas críticas a ela mesma, procurando tirá-la da 

ignorância, da apostasia e do conformismo. Com isto, ele oferece à sociedade o que Sartre 

chama de uma “consciência infeliz”. A percepção é “desautomatizada”, ou seja,a escrita causa 

estranhamento e tira da banalidade. Nas palavras de Adorno: 

 

“A obra de arte engajada desencanta o que só pretende estar aí como fetiche, como 
jogo ocioso daqueles que silenciariam de bom grado a avalanche ameaçadora, como 
um apolítico sabiamente politizado.” (ADORNO, 1991, P. 51)  

  

Neste sentido, as obras de Orwell estão assentadas em um duplo aspecto: da negativa e 

da construção. Uma não pode ser entendida separada da outra. Bem como ambas se misturam 

com as experiências e os contextos histórico e social vivenciados pelo autor.  
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Entre “Vernissages” e “Pelejas”. Arte e Política nos Salões de Pintura de Pernambuco.  
1930 a 1945. 

 

José Bezerra de Brito Neto 

 

Resumo: Os limites que relacionam a arte com a política implicam na enunciação de 
territórios que interrogam a produção artística segundo sua própria potência de ação, de modo 
que sua existência, em diversos momentos da história irá adequar-se às “regulamentações” de 
uma certa ordem dominante. O presente artigo tem como problema central historicizar e 
discutir as negociações políticas e culturais exercidas no cotidiano das artes plásticas no 
período do Estado Novo, de 1930 à 1945, entre os pintores e as políticas governamentais no 
estado de Pernambuco. Isto através da análise dos espaços competitivos e sócio- culturais, 
intitulados de Salões de Belas Artes de Pernambuco, criados para premiar aqueles artistas que 
se enquadravam nas normas exigidas por editais redigidos de acordo com o posicionamento 
político do governo em vigor. 
 
Palavras Chaves: História Social da Arte, Política e Salões de Arte. 
 
Abstract: The limits that relate to art with the policy implemented in the listing of areas that 
questions the artistic production according to their own power of action, so that its existence 
in different moments of history will adapt to the "rules" of a certain order dominant .This 
article has the central problem historicize and discuss the negotiations carried on in political 
and cultural life of art during the New State, from 1930 to 1945, between the painters and 
government policies in the state of Pernambuco. This by analyzing the competitive space and 
socio-cultural, entitled the Halls of Fine Arts in Pernambuco, created to reward those artists 
who fell in the standards required by edicts drafted according to the positioning of 
government policy in force. 
 
Keywords: Social History of Art, Politics and the Art Rooms. 
 

 

UM OLHAR DO “HOJE” PARA O “ONTEM” 

 

 No ano em que Pernambuco realiza seu 47º Salão de Artes, com um edital moderno 

que abrange diversas áreas das formas de expressão das artes plásticas, como: “inserção de 

novas bolsas (residência artística), inclusão de prêmios para as áreas de intercâmbio em 

arte/educação, ensaios teóricos e em grafitagem”1. As narrativas sobre o passado estes 

certames artísticos ficam a margem da história, diante de tantas mudanças significativas no 

campo das artes plásticas de Pernambuco. Artistas que desenvolvem diversas ações 

performáticas que põem em discussão a utilização de suportes, meios e fins da arte, passam a 
                                                 
  Aluno do Programa de Pós Graduação em História Social da Cultura Regional da Universidade Federal Rural 

de Pernambuco. 
1  Para mais informações visitar o site: www.fundarpe.pe.gov.br. 
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simbolizar o atual momento da arte contemporânea pernambucana. Conceitos e práticas 

“antigas” sucumbem diante de tantas novidades, mostrando a oxigenação das artes em um 

Estado que teve e ainda têm grandes expoentes da pintura modernista nacional e mundial.   

 Contudo, uma relação que não pode se perder de vista na realização desses espaços de 

produção e contemplação artística é o contato íntimo entre a arte e a política vigente no 

período da fabricação destes salões. E é analisando a origem destes eventos na história da arte 

pernambucana que pretendemos enveredar pelos corredores dos salões do Estado Novo em 

Pernambuco, 1930 a 1945, captando a essência de um mundo em transição, onde a “velha” 

estrutura da arte acadêmica, não necessariamente estava agonizando. 

  Arte e política estavam especialmente entrelaçadas, pintores e políticos tendiam a ver 

na arte uma forma engajada de expressão, desenvolvendo as primeiras políticas culturais 

direcionadas para o campo das artes plásticas. O Estado Novo passa a acreditar na pintura 

como forma desenvolvimento cultural, fomentando a criação de salões de belas artes como 

mecanismos de normatização da arte oficial em Pernambuco, dando aos pintores que 

competiam fama e prêmios, e a aqueles que não se submetiam aos editais, censura e 

repressão. 

 O presente artigo tem como problema central historicizar e discutir as negociações 

políticas e culturais exercidas no cotidiano das artes plásticas no período do Estado Novo, 

entre os pintores e as políticas governamentais no estado de Pernambuco. Isto através da 

análise dos espaços competitivos e sócio- culturais, intitulados de Salões de Belas Artes de 

Pernambuco, criados para premiar aqueles artistas que se enquadravam nas normas exigidas 

por editais redigidos de acordo com o posicionamento político do governo em vigor. 

 

HISTÓRIA DOS SALÕES DE BELAS ARTES DE PERNAMBUCO 

 

Natureza Morta2. 

                                                 
2  PIRES, 1942. Tela exposta no Salão de Belas Artes Oficiais de Pernambuco de 1942, premiada em terceiro 

lugar. 
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 A pintura que registra um ovo quebrado ao lado de uma xícara de café e de uma 

leiteira aparenta ser mais uma imagem do gênero natureza morta, elaborada por pintores em 

início de carreira. Entretanto, o pintor Dimor Pires ao captar a essência da sua mesa de “café 

regional”, elaborou as “negociações estéticas e políticas”(MICELI,1996:30), necessárias para 

se expor obras de arte no Salão de Pintura de 1942, adaptando símbolos e objetos do cotidiano 

as normas oficializadas pelos “certames”3 artísticos do Estado Novo em Pernambuco. 

 “Os limites que relacionam a arte com a política implicam na enunciação de territórios 

que interrogam a produção artística segundo sua própria potência de ação” (HAUSSER, 1998: 

56), de modo que “sua existência, em diversos momentos da história irá adequar-se às 

“regulamentações” de uma certa ordem dominante” (FABRIS, 2003: 64).  

 As políticas culturais podem ser consideradas como a “ciência da organização das 

estruturas culturais” (COELHO, 2004: 125), e sendo assim deve ser entendida como 

programa de intervenções realizadas pelo Estado, instituições civis, entidades privadas ou 

grupos comunitários com o objetivo de satisfazer as necessidades culturais da população e 

promover o desenvolvimento de suas representações simbólicas. Esse programa de 

intervenções busca promover a produção, a distribuição e o uso da cultura, a preservação e 

divulgação do patrimônio histórico e o ordenamento do aparelho burocrático por elas 

responsável. 

 A democratização cultural partia dos pressupostos no Estado novo que “bastaria o 

encontro entre o público, considerado de forma indiferenciada, e a obra para que houvesse 

uma adesão” (BOTELHO, 2001: 46). Mas não funcionava bem assim, os espaços de 

competição artística implantados pela Inspetoria Nacional eram lugares de dois tipos de 

“pelejas”4: a primeira, era a disputa entre os pintores que concorriam pelos prêmios dos 

salões, e a segunda, era entre as pinturas e o público que freqüentavam estes. 

 No inicio da década de 1920, do século XX, Pernambuco passava por profundas 

modificações sociais, econômicas e políticas. A área cultural tentava acompanhar tais 

mudanças, pois foi nessa década que surgiram importantes eventos e instituições que muito 

contribuíram para o desenvolvimento das artes plásticas no Estado. Os Salões Oficiais de 

Belas Artes foram criados em Pernambuco, no final dos anos 1920, promovidos, inicialmente, 

pela Inspetoria Estadual dos Monumentos Nacionais, tendo como proposta “reunir 

anualmente trabalhos dos artistas do Nordeste” (DIÁRIO DE PERNAMBUCO,1929: 4). As 

                                                 
3  Expressão utilizada pelos periódicos pernambucanos das décadas de 30 e 40 do século XX para se divulgar 

os Salões de Belas Artes em Pernambuco. 
4  Expressão popular utilizada para representar a luta entre oponentes. 
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competições eram embasadas por idéias que, além de preservar o patrimônio histórico e 

artístico regional, “pretendiam atingir um desenvolvimento cultural da sociedade 

pernambucana” (DIÁRIO DE PERNAMBUCO, 1929: 6), por meio da construção de uma 

educação artística clássica pautada em alegorias populares locais.   

 Os Salões Oficiais de Belas Artes foram realizados, entre 1930 e 1945, no Teatro 

Santa Isabel, de acordo com o projeto político de “educar” a população com o auxilio das 

artes plásticas. A pintura exposta nestes certames foi marcada por símbolos que se atrelaram 

ao questionamento estético da ação das “vanguardas” ·, propondo o “Retorno a Ordem”, 

“fenômeno que se apropriava de valores da tradição clássica nacional, como a disciplina, a 

ordem e o restabelecimento das relações de dependência do real”(KERN, 1991: 69). Como 

resultado desta concepção estética, a criação, em 1929, do Museu de Historia e de Arte Antiga 

de Pernambuco passa a representar um nicho que promovia a cultura artística normatizada de 

acordo com o classicismo acadêmico circulante na Europa, assegurando a exposição e 

premiação da “boa arte” nos salões competitivos de pintura do estado.  

 Os artistas que participavam destes salões almejavam, não somente o lado financeiro, 

mas também um posicionamento crítico, a favor ou contra, ao contexto político do Estado 

Novo. Vicente do Rego Monteiro é um exemplo destes artistas, condecorado em diversos 

certames. Sua ligação com os criadores dos salões vai desde “vínculos familiares com o 

Inspetor Aníbal Fernandes, esse diretor do Museu do Estado, instituidor dos Salões em 1929 e 

casado com Fédora do Rego Monteiro, irmã do pintor Vicente”(BRUSCKY,2005:70), até sua 

militância conservadora exercida na revista nacionalista “Fronteiras”5. 

 A institucionalização dos Salões Oficiais se deu a partir da Interventoria de Agamenon 

Magalhães que em 1942 através do “Decreto Estadual 725 de 25 de abril foi instituído o Salão 

Anual de Pintura no Museu do Estado de Pernambuco” (DIÁRIO DE PERNAMBUCO, 1942: 

5). Segundo o interventor: “O estímulo que o governo traz a arte constitui uma das mais 

nobres e elevadas funções, a função de incentivar o bom gosto, a educação e o interesse, 

animando a iniciativa e a emoção criadora” (DIÁRIO DE PERNAMBUCO, 1942: 5). 

 O nosso recorte temporal se estende até o ano de 1945, por ser este período marcante 

para os fundadores e participantes dos salões. No salão de 45, acontece um fato inusitado, 

pois alegando que os “trabalhos não atingiram um nível artístico que correspondesse à 

finalidade das políticas artístico-culturais, de intensificar o movimento artístico local 

conservando suas características de escola própria” (DIÁRIO DE PERNAMBUCO, 1945:5), 

                                                 
5  Publicação criada em Pernambuco no ano de 1932 que congregava militantes “patrióticos” de direita e que            

circulou até o ano de 1940.  
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a comissão organizadora, composta por “Jarbas Maranhão, Hélio Feijó, Manoel Bandeira, 

Newton Lins Buarque Sucupira e Silvio do Rego Barros Mesquita” (DIÁRIO DE 

PERNAMBUCO, 1945:5), decidiu não conceder premiação, lançando, assim as bases, para a 

criação em 1948, da Sociedade de Arte Moderna do Recife e desarticulando as correntes que 

ligavam os pintores aos certames oficiais. 

 

DISCUSSÕES DE UMA HISTORIOGRAFIA EM “RETALHOS” 

 

 O tema da pintura em Pernambuco é marcado por produções bibliográficas que tratam 

de forma pontuais e não analíticas as obras de pintores que galgaram um posicionamento 

privilegiado no mercado das artes plásticas, como: Cícero Dias, Lula Cardoso Ayres e Vicente 

do Rego Monteiro. Devemos ressaltar ainda que o tema ‘pintura’ no Estado, não foi tratado na 

sua historicidade, explorado sem contextos sociais e culturais que inserem os artistas em seus 

tempos de produção. 

  Em Pernambuco, foi Gilberto Freyre, no ano de 1925, no Livro do Nordeste,6 o 

primeiro intelectual a realizar uma análise sobre a pintura em Pernambuco. No texto o autor 

destacava a existência de uma nova produção pictórica no estado e ressaltava a necessidade de 

se fomentar a atividade de artistas que desenvolvessem temas ligados à cultura da região. 

Calcado nas idéias do chamado “Movimento Regionalista”, o texto pregava o estímulo ao uso 

de temas populares e aspectos do cotidiano considerados representativos da região, analisando 

a cena ‘modernista’ local e chamando atenção para elementos “pitorescos” do dia a dia que 

poderiam inspirar em cores e sombras os pintores pernambucanos.  

 Em 1942 a Revista Arquivos pública o texto: “Cinqüenta anos de Pintura em 

Pernambuco”, obra do pintor Lucilo Varejão, que presta uma “solene” homenagem aos 

estudos sobre a produção pictórica do Estado de Pernambuco diante dos trabalhos do pintor 

Teles Júnior, este tão exaltado pelas esferas públicas do governo que possuíam nas reservas 

técnicas do Museu do Estado o seu maior acervo. 

 Esta revista continuou publicando textos que circulavam por um “historicismo” da arte 

local e passavam a contar com o apoio dos professores da Escola de Belas Artes do Recife 

para dar um melhor embasamento teórico aos temas abordados. Em 1945 o artista plástico 

Bianor Medeiros escreve para essa revista o texto: “Nossos quadros e nossos pintores”, 

                                                 
6  Edição comemorativa do centenário do jornal Diário de Pernambuco. 
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relatando os diversos tipos de gênero da pintura existentes na região, discutindo a relação 

entre “produção e artista”.   

 Com as transformações do modelo de se pensar as abordagens epistemológicas da 

historiografia nos anos 30 do século XX, podemos presenciar uma “revolução” na forma da 

constituição dos objetos de estudo pela Nova História. A historiografia social da cultura terá 

um desenvolvimento marcado por estudos interdisciplinares, nos quais ciências como: 

antropologia, sociologia e psicologia passaram a fazer parte do cotidiano do “novo 

historiador”. A história da pintura passa a caminhar paralela a teorias e métodos que auxiliam 

no desenvolvimento de pesquisas que tratam a arte como um documento valioso. 

Essas novas concepções passam a reverberar pelo mundo.  Pernambuco desenvolve 

pesquisas mais embasadas em teorias que buscam uma decodificação da imagem de forma 

mais clara e objetiva, atrelando a produção imagética ao seu espaço germinador. A pesquisa 

conjunta de Moacir dos Anjos e Jorge Ventura (1998) constitui-se como referência pioneira 

para reflexão sobre os salões de pintura em Pernambuco. Ao analisarem o evento intitulado 

“Salão de Paris”, ocorrido em 1930 no Teatro Santa Isabel, sobre a ótica das teorias do 

sociólogo Pierre Bourdieu, problematizaram a receptividade de pinturas modernas pelo 

público recifense, surpreendendo-se com a falta de interesse local pela cultura pictórica 

moderna executada em países de vanguarda como a França. O texto discute, ainda, as análises 

dos códigos culturais presentes nas obras expostas e as reações e avaliações feitas pelos 

recifenses diante dos novos padrões estéticos e artísticos: 

Aqueles que visitaram a exposição da Escola de Paris se aproximavam dos objetos 
artísticos munidos de uma capacidade de decodificação estética limitada pelos 
valores acadêmicos e pré-modernos que, ainda àquela época, eram exaltados no 
campo das artes plásticas recifense. (ANJOS e VENTURA, 1998: 18). 
 

 O trabalho de Sylvia Couceiro (2003) que trata da formação dos circuitos de diversão 

e arte nos anos 1920 na cidade do Recife, analisa o convívio, entre “táticas e estratégias” 

(CERTEAU, 2000: 85) do “popular” e “do erudito” nos espaços que transformavam o 

cotidiano da arte na cidade. Segundo a pesquisadora: 

Os apreciadores de pintura podiam visitar as exposições que ocorriam com 
freqüência no Recife, como símbolo de cultura e refinamento, passaporte para o 
mundo civilizado. Os salões do Gabinete Português de Leitura, o Teatro Santa 
Isabel, o salão nobre da Associação dos Empregados no Comércio, assim como a 
Galeria Elegante na Rua Nova e os salões da Photographia Moderna, na Rua do 
Imperador e da Casa Singer na Rua Nova, eram alguns dos espaços usados para as 
exposições de artistas (COUCEIRO, 2003: 99). 

.  

 Para compreender as articulações destes espaços disciplinadores que eram os salões 

com o público freqüentador, Sonia Salcedo (2008) nos fornece referências de questionamento 
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sobre a autonomia dos circuitos artísticos brasileiros dos anos 1930, ao vincular à transmissão 

e à recepção de seus objetos a projetos políticos culturais que “exibiam idéias e convicções 

artísticas nos salões para adquirirem concretude ideológica” (CASTILO, 2008: 26).  

  O projeto do Estado Novo de educar a população com arte se enquadrava na tentativa 

da elaboração de uma identidade nacional preza a valores intrínsecos da terra. Canclini (2003) 

nos mostra bem as práticas exercidas pelos países Latino Americanos para garantir uma arte 

oficial diante de uma identidade que se perdia ao circular em espaços não apropriados nos 

anos 30. O autor comenta:  

 
congelar a circulação dos bens simbólicos em coleções, concentrando-os em 
museus é propor como única forma legítima de consumo desses bens essa 
modalidade espiritualizada, hierática, de recepção que consiste em contemplá-
los.(CANCLINI, 2006: 69). 
 

Estas obras que circulam no âmbito interdisciplinar da história, dialogando com a 

antropologia e psicologia, põem em prova a capacidade de produção e exposição artística 

local diante da presença de espaços como os Salões, mecanismos que iriam ter a autoridade de 

proclamar o “bom” e o “ruim” na arte pernambucana sendo as condições sociais da exposição 

e da recepção da obra de arte “mundos paradoxais capazes de inspirar ou de impor 

os“interesses” mais desinteressados, tratando a obra como signo intencional habitado e 

regulado por alguma outra coisa da qual ela é também sintoma” (BORDIEU, 1997: 16). 

As reflexões sobre a historiografia social da cultura pictórica pernambucana, 

possibilitam uma leitura do processo histórico e artístico que a crítica da arte não costuma 

fazer. A problematização da autonomia da arte torna-se uma questão polêmica entre as esferas 

artísticas, ao inserir este questionamento em meio às tramas historiográficas do Estado Novo 

em Pernambuco. A temática proposta neste projeto necessita de discussões historiográficas 

mais acuradas, que partam desta relação entre arte e política dentro das esferas sociais do 

Estado Novo, tanto em Pernambuco como relacionando a uma discussão em nível nacional. 

A pintura em Pernambuco foi mais do que as intrigas acadêmicas e modernistas 

queriam mostrar, sendo um resultado de diversos modernismos e tradicionalismos que se 

estalaram em vários setores sociais da época, refletindo o e demonstrando realidades através 

de experimentalismos artísticos de uma região que promoveu academicismos e autonomias 

em convivência com o saudável ato de competir em nome da arte. 
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EXCLUSÃO E CRIMINALIDADE NO GRÃO-DUCADO DE MECKLENBURG-
SCHWERIN, SÉCULO XIX 

 
Caroline von Mühlen1 

 
Resumo 
 O Grão-Ducado de Mecklenburg-Schwerin, localizado no norte da Alemanha, permitiu, em 
1824, que prisioneiros da Casa de Correção de Dömitz, Casa de Trabalho Rural de Güstrow e 
do Presídio Criminal de Bützow emigrassem para o Brasil. Devido às profundas 
transformações ocorridas na Europa, pequenos camponeses foram expropriados de suas terras 
e os artesãos ficaram desempregados. Descartados ou excluídos pela industrialização, a 
criminalidade aumentou consideravelmente, lotando assim as casas de correção. A emigração, 
bem como o estabelecimento de ex-presidiários na Colônia Alemã de São Leopoldo foi 
ocultada pela historiografia. Nesse sentido, através da análise das listas de saída dos ex-
prisioneiros de Mecklenburg-Schwerin, objetivamos apresentar algumas reflexões sobre os 
crimes cometidos pelos 318 prisioneiros, bem como compreender aspectos do contexto em 
que os prisioneiros estavam inseridos. É lícito pensar que diante da instabilidade e das 
péssimas condições de vida no Grão-Ducado, o crime possa ser entendido como um meio de 
sobrevivência para avulsos e famílias.   
Palavras-chave: Prisioneiros de Mecklenburg-Schwerin – Exclusão – Criminalidade – 
Imigração Alemã  
 
Abstract 
The Grand Duchy of Mecklenburg-Schwerin, located in northern Germany, has, in 1824, that 
prisoners of the House of Correction for Dömitz, Casa Rural Work of the Prison and Criminal 
Güstrow Bützow to emigrate to Brazil. Due to profound changes in Europe, small farmers 
have been expropriated of their land and the craftsmen were unemployed. Discarded or 
deleted by industrialization, crime has increased considerably, lotando so the houses of 
correction. Emigration and the establishment of ex-prisoners in the German colony of São 
Leopoldo was hidden by historiography. Accordingly, by analyzing the output lists of ex-
prisoners of Mecklenburg-Schwerin, aim to present some thoughts about the crimes 
committed by 318 prisoners, and understand aspects of the context in which the prisoners 
were inserted. It is reasonable to think that before the instability and the bad conditions of life 
in the Grand Duchy, the crime can be understood as a means of survival and to separate 
families.  
Keywords: Prisoners of Mecklenburg-Schwerin - Disclaimer - Crime - Immigration German 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 
1  Mestranda em História junto ao Programa de Pós-Graduação em História da Universidade do Vale do Rio dos 

Sinos – UNISINOS (São Leopoldo/RS) Bolsista Prosup/Capes. Orientador: Martin Norberto Dreher.  
 E-mail para contato: caroline_muhlen@yahoo.com.br 
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UM CONTEXTO EM TRANSFORMAÇÕES:  

O GRÃO-DUCADO DE MECKLENBURG-SCHWERIN 

 

Em 12 de maio de 1824, iniciaram às negociações entre o Grão-Ducado de 

Mecklenburg-Schwerin e o Império Brasileiro, através do “Senhor Major e Cavalheiro da 

Ordem de Cristo von Schaefer”. No mesmo dia, o Grão-Duque recebeu comunicado sobre a 

“oportunidade de transportar para o Brasil as pessoas totalmente sem pátria2”, sendo que 

primeiramente deveria verificar a proposta e decidir-se quanto à execução do projeto de 

emigração, antes de “expirar a época apropriada”3. 

Os presidiários recrutados eram provenientes da Casa de Trabalho Rural de Güstrow, 

da Casa de Correção de Dömitz e do Presídio Criminal de Bützow4, localizados no Grão-

Ducado de Mecklenburg-Schwerin. Excluídos pelo sistema normativo e estigmatizados como 

“maus elementos” ou “vagabundos”, escolheram “livremente” emigrar para o Brasil. Porém, 

no Brasil, tais qualificativos intensificar-se-iam, especialmente entre as comunidades 

receptoras no Rio Grande do Sul. O estigma de “maus elementos” ou “ladrões de cavalos” 

perpetuou-se nas colônias alemãs do Brasil meridional, permanecendo no senso comum da 

população local e majoritariamente na literatura alemã. É importante destacar que essa leitura 

                                                 
2 Os Heimatlose, conforme consta na documentação são aquelas pessoas sem pátria; mas esse mesmo conceito 

também pode ser traduzido por vadio ou vagabundo. Sob essa designação eram considerados Heimatlose 
aquelas pessoas que exerciam uma atividade proibida, bem como aquelas pessoas que sem passaporte 
buscavam sobreviver no território, ou seja, sem pátria é aquele camarada que não tem o direito de mendigar 
fora do seu território de origem.   

3 Ver NETb. MLHA Schwerin Kabinett I. Vol 3º. Acta, die erste Abführung von Landarbeitshäusern nach 
Brasilien betreffend, p.2. As negociações entre o Império brasileiro e o Grão-Ducado de Mecklenburg-
Schwerin podem ser verificadas em período anterior a esta data. Rosenfeld observa que, em correspondência 
de 10 de abril de 1824, o Major von Reiche, (incumbido de auxiliar Schaeffer a contratar soldados para o 
Brasil) contatou com o Conde von der Osten-Sacken, se poderia recrutar presidiários de Güstrow, para servir 
como soldados no Brasil. Diante dessa proposta, enquanto a Comissão dirigente de Güstrow, através do 
representante, o Conselheiro de Legação Dr. Mecklenburg  mantinha contato com Schaeffer para obter mais 
informações, o Conde von der Osten-Sacken dirigiu-se a Schwerin, incumbido de conversar pessoalmente 
com o Grão-Duque Friedrich Franz sobre a possibilidade da emigração de prisioneiros.  Em decorrência da 
audiência, em 12 de maio de 1824, o Grão-Duque assinou a Ordem de Gabinete, na qual permitia o 
recrutamento e posterior emigração de prisioneiros da Casa de Trabalho, porém somente sob livre escolha dos 
apenados. 

4 Contabilizamos um total de 318 pessoas provenientes das casas de correção e presídios mencionados acima. 
Cabe destacar que na primeira deportação, além dos 133 apenados, ao analisar os autos do processo, 
verificamos a emigração de 11 pessoas provenientes de Rostock, enquanto que a historiografia apresenta um 
número de 30 pessoas. Diante dessa diferença numérica, optamos por não contabilizar as 11 pessoas ao 
número total, mantendo somente o número de 318 apenados, referente às deportações de Güstrow, Bützow e 
Dömitz. Nesse sentido, dos 318 prisioneiros que emigraram, 42% ou seja, 135 prisioneiros, saíram da casa de 
Correção de Dömitz. Da Casa de Trabalho Rural de Güstrow foram recrutados 173 apenados, resultando num 
percentual de 55%.  A menor parcela, 10 pessoas ou 3% do total, por sua vez, foram recrutadas no Presídio 
Criminal de Bützow. A constatação de tais percentuais leva-nos a relativizar alguns mitos e estigmas criados 
em torno dos mecklenburgueses, confirmando nossa  hipótese de que os prisioneiros de Mecklenburg-
Schwerin não eram exclusivamente integrantes do “mundo da delinqüência”, mas, sobretudo, fruto de uma 
sociedade em transformações sociais.  
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moralizante pode ser verificada tanto no Grão-Ducado de Mecklenburg-Schwerin, quanto na 

comunidade receptora.  Ao analisar a historiografia local, identificamos que diversos autores 

alemães e/ou teuto-brasileiros objetivaram ocultar e silenciar acerca da presença de 

mecklenburgueses no Rio Grande do Sul. Alguns autores aventuraram-se por essa temática, 

no entanto retrataram os mecklenburgueses como “pessoas perigosas” e “que não queriam 

trabalhar”.  Cabe destacar que por muito tempo essa documentação não mereceu atenção dos 

pesquisadores. Recentemente, alguns autores, como Schröder e Cunha mencionam a 

documentação do Arquivo Secreto de Schwerin em suas teses, porém não trabalharam 

devidamente as informações, talvez porque não era seu foco de interesse. 

Nesse sentido, as informações e amostragens apresentadas neste artigo derivam da 

transliteração, tradução e análise das listas de prisioneiros, e servem para traçar o perfil dos 

apenados que decidiram “livremente” emigrar para o Brasil. Devido às inúmeras 

representações, afinal, quem eram os mecklenburgueses que aportaram no Brasil nos 

primórdios do século XIX? Por que saíram de sua terra de origem? Que faziam? Quais os 

crimes cometidos pelos mecklenburgueses, bem como suas penas? Enfim, qual o perfil dessa 

“turma” de apenados?  

Entretanto, julgamos importante, antes de analisar a documentação, apresentar alguns 

aspectos pertinentes sobre o local de origem dos apenados. O Grão-Ducado de Mecklenburg 

(atual Mecklenbug-Vorpommenn), no século XIX, era formado por dois grandes ducados que 

pertenciam ao ramo das famílias Schwerin e Strelitz, ambos localizados no norte da 

Alemanha. A divisão do território de Mecklenburg, em Mecklenburg-Schwerin5 e 

Mecklenburg-Strelitz, ocorreu em 1229. Nesse sentido, cada família governava seu ducado, 

dispondo de uma autoridade administrativa independente, ou seja, o poder estava centrado 

exclusivamente nas mãos do grão-duque e dos senhores de terras.6  

                                                 
5 A extensão territorial no século XIV compreendia quatro linhas: Mecklenburg, Rostock, Parchim e Werle.   
6 Cabe destacar que o Congresso de Viena proibia o recrutamento de emigrantes sob o rótulo de soldados, pois se 

temia a formação de novos exércitos, bem como o surgimento de um novo Napoleão Bonaparte na Europa.  
Mecklenburg-Schwerin também sofreu com a Campanha Napoleônica, sendo a população masculina forçada 
a participar da Liga Napoleônica da Renânia, conforme constatou Helga Iracema Landgraf Piccolo ao estudar 
a Renânia do Sul. Com o fim das guerras napoleônicas, os soldados foram desincorporados dos exércitos. 
Alguns procuraram ingressar em batalhões de estrangeiros e outros, no entanto, foram encaminhados à casa 
de correção, por motivo de deserção, roubo, vagabundagem e etc. No contexto pós-napoleônico, podemos 
citar o caso da Prússia, que em 1801, contatando com a Rússia, queria deportar prisioneiros para a Sibéria. 
Contatos também foram feitos com o governo holandês, e na década de 20, contatos foram feitos com o 
Império do Brasil, que por sua vez  aceitou o recrutamento de prisioneiros, pois estava encontrando 
dificuldade em contratar colonos para agricultura e soldados. Em troca disso, Mecklenburg-Schwerin foi o 
primeiro Estado europeu a reconhecer a independência brasileira. Estes são apenas alguns exemplos de 
deportação, principalmente de ex-soldados napoleônicos. Vale lembrar que diversos países europeus, 
valeram-se de tal prática.  
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Mecklenburg-Schwerin sempre foi um estado pequeno, pobre e majoritariamente 

agrário. Desde o século XV, apesar das divisões7, foram os estamentos que contribuíram 

significativamente para a manutenção do ideal da unidade territorial, bem como de uma 

estrutura agrária. É lícito destacar que Mecklenburg não participou dos grandes 

acontecimentos mundiais, com exceção das grandes catástrofes da Guerra dos Trinta anos, 

quando em 1628 até 1631 esteve sob domínio de Wallenstein (líder do partido católico, que 

objetivava implantar o catolicismo num território, no qual a maioria da população professava 

a religião protestante)8. A Guerra dos Trinta anos levou a miséria econômica aos agricultores 

e a maior dependência dos latifundiários, que redistribuíam as terras do território quase que 

despovoadas, de acordo com a rentabilidade de suas economias latifundiárias. Depois da 

guerra, a dependência ou submissão aumentou consideravelmente (a legislação de 1645 

aproximou os agricultores da servidão da gleba, mantendo-se até o século XIX, quando 

verificam um elevado percentual de ex-servos, diaristas ou agricultores entre os prisioneiros) 

e a introdução de métodos racionais na economia no século XVIII levou a um segundo ápice, 

no que tange à aquisição de terras camponesas em Mecklenburg e na Pomerânia-Sueca9.   

Os mecklenburgueses estavam inseridos num contexto, no qual as instituições 

políticas, econômicas, sociais e o sistema penitenciário apresentavam características 

exclusivamente de caráter feudal10. Esse fato pode ser explicado em decorrência da tardia 

influência da industrialização na Alemanha, permanecendo dessa forma em relativo atraso se 

comparado com outras regiões da Europa. Podemos confirmar tal assertiva, quando 

analisamos as profissões exercidas pelos prisioneiros antes do aprisionamento; profissões 

como, por exemplo, afiador de facas, caçador, carniceiro, servo, moleiro, diarista, etc11. É 

                                                 
7 O território de Mecklenburg passou por dois momentos importantes: o primeiro ocorreu em 1701, com a 

separação de Mecklenburg-Strelitz, criando assim, dois estados independentes, e outra divisão ocorreu com a 
reunificação em 1933.  

8 UHLHORN, Friedrich e SCHLESINGER, Walter. Die Deutsche Territorien. München: Deutscher 
Taschenbuch Verlag, 1974, p. 336-337. 

9 Diante dessa instabilidade econômica, o Reino da  Prússia adotou inúmeras medidas que visavam dar proteção 
aos agricultores em relação aos camponeses. Mais informações, ver: UHLHORN, Friedrich e 
SCHLESINGER, Walter. Die Deutsche Territorien. München: Deutscher Taschenbuch Verlag, 1974, p. 346-
347.   

10 No que tange à política, parte do poder legislativo estava nas mãos da Dieta (Landtag). Nesse sentido, eram 
eleitores e elegíveis para a Dieta aquelas pessoas que pertenciam à Ritterschaft, isto é, os homens que 
possuíam posições senhoriais. Em conversa particular com a Professora Doutora Helga Iracema Landgraf 
Piccolo, destacou ela  que Otto von Bismarck constatou que em Mecklenburg, todos os processos históricos 
ocorreram com um atraso de cem anos.  

11 Conforme Martin Norberto Dreher “o tear a vapor tornava supérfluo o trabalho do tecelão. Os moinhos 
necessitavam de menos moleiros, os remendões não tinham mais espaço. No campo fora eliminada a servidão 
da gleba, mas consideráveis contingentes humanos foram colocados à margem do processo produtivo. Além 
disso, arados mecânicos   substituiriam seus arados de madeira puxados por cavalos. Restava a mendicância, a 
vagância e a vagabundagem, fazendo teatro de marionetes nas praças, cantando nas ruas, levando animais 
presos a correntes, fazendo acrobacias. Como último recurso restava o pequeno furto que podia degenerar, 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

nesse contexto que devemos analisar a documentação relativa ao recrutamento de 

prisioneiros, bem como os crimes cometidos pelos mesmos, visto que os apenados são fruto 

de uma sociedade em profundas transformações sociais, pois como analisaremos a seguir, são 

raros os casos de mecklenburgueses que não tinham profissão ou ocupação profissional antes 

de seguir para a casa de correção, casa de trabalho ou presídio criminal.  

 

EXCLUSÃO12 versus CRIMINALIDADE: FACES DA MESMA MOEDA 

 

Ao analisar as listas de saída constatamos que o Império brasileiro recebeu um 

significativo contingente de homens adultos (79%), entre 15 e 49 anos de idade (73% do total) 

e solteiros (a segunda deportação (1824) que forneceu o maior número de emigrantes com 

esse perfil)13. Esse elevado número vai ao encontro da intenção de D. Pedro, cujo objetivo era 

conseguir organizar uma guarda pessoal que o protegesse, bem como a nação contra os golpes 

contra-revolucionários e, além disso, buscava colonos como mão-de-obra.  

                                                                                                                                                         
levando ao assassinato. A situação desses enormes contingentes humanos era lida com critérios morais: não 
queriam trabalhar. E foram conselhos de ordem moral que acompanharam os mecklenburgueses, quando de 
sua partida para o Brasil. Foi por razões de ordem moral, legal que foram encaminhados a Casas de Correção, 
a Casas de Trabalho Rural. Nelas deveriam apreender a trabalhar a terra ou outro “trabalho digno”, em um 
mercado de trabalho que lhes era desfavorável ou que não mais necessitava de sua força e trabalho. Só sairiam 
da Casa de Correção quando tivessem trabalho. Com isso, estavam condenados a aí permanecer 
indefinidamente. Nas Casas de Correção chegavam por terem estado a mendigar em áreas em que não lhes era 
lícito mendigar! Também o mendigo tinha que ter passaporte válido que o autorizava a mendigar em áreas nas 
quais tivesse pátrio direito”. DREHER, Martin Norberto. Degredados de Mecklenburg-Schwerin e os 
primórdios da Imigração Alemã no Brasil. São Leopoldo, 2009, p. 14 e 15 (no prelo). 

12 Partimos do pressuposto de que a exclusão de um indivíduo ou de um grupo de pessoas não pode ser explicada 
só por fatores econômicos, mas, sobretudo, questões  políticas, religiosas, aspectos culturais, sociais, étnicos e 
etc devem ser analisadas. A exclusão dos apenados de Mecklenburg-Schwerin denunciou uma situação de 
transformação, conflito e desigualdade. Os apenados eram considerados “o outro” na sua terra de origem, bem 
como aquele que estava à margem da vida social (pobre, desempregado, não tem terra, moradia e 
principalmente cidadania). Os mecklenburgueses, excluídos pelo sistema normativo, somente queriam ter 
direito à cidadania, isto é, lutar por direitos iguais.  

13 O recrutamento e posterior deportação era uma prática comum nos países europeus. Apesar de Mecklenburg-
Schwerin ter sido o primeiro país a reconhecer a independência brasileira, não quer dizer que o Império do 
Brasil fosse o único país a receber apenados. Podemos citar o exemplo da Prússia que, em 1801, estabeleceu 
contrato com a Rússia, com a pretensão de deportar prisioneiros prussianos para Sibéria. No caso de 
Mecklenburg-Schwerin, em 1803, solicitou a oportunidade de enviar um prisioneiro para a Sibéria. Em 1823, 
o Grão-Duque de Mecklenburg-Schwerin contatou com o Ministro dos Países Baixos,  para que os sem pátria 
de Güstrow fossem  incorporados ao exército holandês, porém a Holanda não estava disposta a receber 
prisioneiros de outros estados. Entre as alegações para deportação, estava a oportunidade de conceder aos 
prisioneiros melhores condições de vida, visto que na Casa de Trabalho Rural de Güstrow dificilmente teriam 
oportunidade de encontrar uma ocupação profissional, isto é, estavam condenados a permanecer  
“eternamente presidiários”. Cf. ROSENFELD, Ernst. Verschickung freiwillig auswandernder Insassen der 
Gefängnisse von Mecklenburg nach Brasilien in den Jahren 1824 und 1825, in: Zeitschrift für die gesamte 
Strafrechtswissenschaft. Band 24. Berlin: J. Guttentag, Verlagsbuchhandlung, 1904, p. 412-413. 
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Pretendemos aqui, apresentar o perfil dos emigrantes mecklenburgueses tendo como 

base os crimes cometidos14 pelos mesmos, bem como apresentar aspectos que confirmem 

nossa hipótese de que a exclusão estava intrinsecamente ligada às transformações sociais, e 

doravante, à criminalidade. 

Após quantificação das informações, classificamos os crimes cometidos pelos 

mecklenburgueses, como: crimes contra a propriedade e contra a vida e outros tipos de 

crimes. Destaca-se que, outros tipos de crimes, como vagabundear, deserção, ser sem pátria, 

representam mais de 61% dos 318 casos.  Mais de 78% dos prisioneiros da segunda categoria, 

foram encaminhados à prisão pelo fato de não ter pátria e em segundo (7%) lugar por 

deserção. As transformações econômicas, políticas e religiosas na Alemanha, além de 

provocarem o empobrecimento da massa, “quebrou todo o sentimento de apego à terra de 

origem”15, justificando, pois, os 78% de pessoas sem pátria encaminhadas a prisão. Essa 

população desenraizada e desiludida encontrou na emigração para o Brasil, a possibilidade de 

ter propriedade e uma pátria, isto é, ser cidadão (conforme promessas feitas ao Grão-Ducado 

de Mecklenburg-Schwerin por Schaeffer)16.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 
14 Segundo Foucault, em A verdade e as formas jurídicas (1996, p.81), “com a instalação da sociedade burguesa 

e a reorganização do sistema judiciário e penal na Europa a partir do final do século XVIII, o crime passa a 
ser entendido não como “algo aparentado com o pecado e com a falta; (o crime) é algo que danifica a 
sociedade; é um dano social, uma perturbação, um incômodo para toda a sociedade.” E por conseguinte, “o 
criminoso é o inimigo social” (http://www.uff.br/arqviol/glossario.htm, acessado às 13:00, em 02/05/2009).   

15 DREHER, Martin Norberto. O fenomeno imigratório alemão para o Brasil. Estudos Leopoldenses. Vol. 31, n. 
142, maio/Junho, 1995, p. 63.  

16 O Major Antônio von Schaeffer é interpretado pela historiografia como “mercador de almas”, “aventureiro”, 
pelo fato de ter recrutados emigrantes.  Schaeffer foi contratado pelo Príncipe Regente Pedro, com a 
incumbência de recrutar soldados para o novo Estado, recém independente de sua metrópole.  No entanto, 
seguiu para Alemanha, levando consigo as “instruções particulares” recebidas de José Bonifácio, em 21 de 
agosto de 1822.  Além dessas instruções, as promessas feitas aos colonos alemães foram baseadas também no 
decreto real de 16 de março de 1820.  Quer dizer, que a base para todas as formulações de Schaeffer se 
encontravam,  majoritariamente, no decreto real, que garantia aos imigrantes serem súditos de Sua Majestade, 
bem como os mesmos direitos que os nativos e a isenção do pagamento de impostos; e nas instruções de José 
Bonifácio (semelhante do governo inglês) concedia aos colonos terra como propriedade livre (160 a 200 acres 
de terras), gados, sementes e alimentação. Martin Dreher pondera que “Ele nada promete além do que consta 
nos decretos e em suas instruções”. DREHER, Martin Norberto. Degredados de Mecklenburg-Schwerin e os 
primórdios da Imigração Alemã no Brasil. São Leopoldo, 2009, p. 9 (no prelo). 
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Tabela 1 
 Crimes cometidos pelos prisioneiros 

Delito Quantidade % 
Assassinato (participação em assassinato) 7 2,2 
Furto (roubo, ladroíce, furto qualificado e furto de cavalo) 92 28,9 
Homicídio 1 0,3 
Infanticídio (ocultação de parto - aborto) 5 1,6 
Mau-trato /delitos 3 1,0 
Mutilação deliberada 1 0,3 
Refratário 1 0,3 
Sodomia  1 0,3 
Crimes contra propriedade e contra vida 111 34,9 
Depressão  1 0,3 
Deserção 14 4,4 
Falta de legitimação 2 0,6 
Para correção 12 3,7 
Para detenção 1 0,3 
Por vagabundagem  8 2,5 
Resistência 1 0,3 
Sem pátria  153 48,2 
Tumulto /excessos 3 1,0 
Outros tipos de crimes  195 61,3 
Pessoa livre 5 1,6 
Ni 7 2,2 
Total  318 100 
Fonte: MECKLENBURG GEHEIMES UND HAUPT-ARCHIV SCHWERIN MLHA SCHWERIN 
KABINETT I – VOL. 3: Acta, die erste Abführung von Landarbeitshäusern nach Brasilien betreffend; 
MECKLENBURG GEHEIMES UND HAUPT-ARCHIV SCHWERIN MLHA SCHWERIN KABINETT I – 
Sig. 54: Acta, die zweite Abführung von Stock- und Zuchthausgefangenen nach Brasilien betreffend; 
Mecklb. Geheimes und Haupt-Archiv Schwerin - MLHA Schwerin. Kabinett I. Acta, Abführung von 
Sträflinge und Vagabunden aus Dömitz, Bützow und Güstrow nach Brasilien durch Rittmeister Hanfft, 
betreffend. 

 
No que tange aos crimes cometidos contra a propriedade e contra a vida, 83% das 

pessoas foram presas por furto, roubo de cavalos, de gravetos e provavelmente de alimentos. 

Mais de 6% participaram ou cometeram assassinatos. Em 23 de julho de 1825, Wilhelm 

Langhoff, acusado por roubo de um cavalo, manifestou desejo de emigrar para o Brasil. Em 

decorrência, em 25 de julho de 1825, em Bützow17, os Diretores do Colégio Criminal do 

Grão-Ducado de Mecklenburg, enviaram correspondência perguntando a Sua Alteza Real, o 

Grão-Duque, se o desejo do acusado poderia se atendido. “O crime por ele cometido consiste 

de que alugou, em Güstrow, um cavalo, para fazer viagem, mas jazia a essa ação a intenção de 

oportunamente vender esse cavalo e seguir mundo afora. Esse plano, contudo, foi frustrado, 

pois a caminho foi parado como suspeito, preso, submetido à averiguação, com o que se 

                                                 
17 Antes de ser transformada em Casa de Trabalho Rural de Güstrow, em 15 de abril de 1817, Güstrow era um 

palácio residencial. Além do  inspetor-mór, o funcionário principal da instituição, havia uma comissão de 
inspeção ou Comissão Dirigente da Casa de Trabalho Rural (conforme consta na documentação), constituída 
basicamente por funcionários de Güstrow (um deputado fidalgo e provincial).  O Conde von der Osten-
Sacken, o Major Von Oertzen e o Conselheiro da Corte Trotsche formavam a Comissão Dirigente nos anos de 
1824 e 1825. Seguiram para Güstrow, Heimatlose, sem pátria,  Korrektionäre, correcionários, pessoas que 
deveriam “corrigir” o seu modo de vida. 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

conseguiu que o proprietário recebesse de volta seu cavalo. Como diante do estado de coisas a 

pena a ser imputada a Langhoff não pode ser significativa, pois seu ato não pode ser 

interpretado como roubo de cavalo em sentido estrito, e que no mais seu currículo o apresenta 

como um caseiro desempregado e vagabundo que importuna o público, que já esteve em 

quatro diversas oportunidades na casa de correção”18.  A partir destas poucas informações 

podemos apreender algumas peculiaridades do contexto em transformação na Alemanha. 

Primeiramente, algumas mudanças na organização rural e ameaça de uma concentração 

fundiária expulsou diversos camponeses ligados a terra. Langhoff, provavelmente não tinha 

uma propriedade, mas trabalhava como caseiro, ou seja, aquela pessoa que cuidava da 

propriedade diariamente. Desempregado, passou a ter uma vida indigna para os parâmetros do 

século XIX. Em Güstrow, provavelmente, não encontrou melhores condições de vida. 

Vagabundeando, desempregado e sem dinheiro, precisou furtar. Seu objetivo era migrar, 

buscar melhores condições de vida em outro lugar, prática comum entre os alemães. Podemos 

confirmar essa hipótese através das fontes, nas quais por exemplo, mais de 62% dos 

prisioneiros que emigraram  na segunda deportação não residiam mais no local de 

nascimento.  

As mulheres (21% do total de emigrados) foram majoritariamente condenadas por 

roubo, incêndio e por infanticídio.  A delinqüente Cristina Leppin19, por exemplo, ateou fogo 

à casa do seu Senhor, o padeiro Peters, em Güstrow. O fogo foi tão intenso que “irrompeu 

                                                 
18 NETb. MLHA Schwerin, Kabinett I.. Acta, Abführung von Sträflingen und Vagabunden aus Dömitz, Bützow 

und Güstrow nach Brasilien durch Rittmeister Hanfft, betreffend. 
19 Os dirigentes do Tribunal Criminal de Bützow, ao se referirem à delinqüente Leppin utilizam o qualificativo 

“vadia”. “No tocante à Leppin, listada sub nº 12, faço referencia à, humildemente [...] apresentada Pro 
Memória do Tribunal-Criminal, segundo o qual a pena de morte já imposta em primeira instancia à Leppin 
com toda a certeza será revogada, em decorrência de atenuentes, segundo a opinião do Conselheiro Criminal 
von Santhen, que conduziu a investigação. No mais, o Tribunal-Criminal crê que a partida da totalmente 
vadia Leppin seja muito recomendável” [sic, grifo meu]. NETb. MLHA Schwerin, Kabinett I.. Acta, 
Abführung von Sträflingen und Vagabunden aus Dömitz, Bützow und Güstrow nach Brasilien durch 
Rittmeister Hanfft, betreffend.   Outro exemplo, é o caso da jovem Maria Olga Carolina Duncker. A jovem 
tinha apenas 22 anos de idade e era filha de pais pobres, residentes em Malchow. Assim como os outros casos 
apresentados, Duncker também manifestou desejo de emigrar para o Brasil. Já comentamos anteriormente que 
as mulheres não podiam seguir solteiras para a nova pátria, entretanto, “dependendo da Altíssima concessão, 
ela [presidiária] está decidida a se unir em matrimônio ao prisioneiro Waack, que já se encontrava na relação 
dos emigrantes”. Diante da vontade de emigrar, a Comissão Dirigente do presídio de Bützow encaminhou ao 
Grão-Duque petição, solicitando permissão e o mais breve possível o comunicado acerca da decisão, 
encaminhado-a ao Conde von der Osten Sacken.  “O crime do qual se fez suspeita é o assassinato de sua 
criança recém-nascida. Ela a deu à luz, às escondidas, no campo; ao se recompor e olhar a criança, estava 
morta, segundo sua declaração, e ela a levou até o lago, jogando-a na água, para que nada viesse à tona de sua 
gravidez e de seu decorrer. Os médicos realmente constataram que a criança morreu em conseqüência de falta 
de auxílio por ocasião do nascimento e não por assassinato pelas mãos da mãe. Em conseqüência, ela não 
deve ser condenada como assassina, mas pelo alto grau de negligência pelo qual se tornou culpada pela morte 
da criança. A pena consistiria em diversos anos de manutenção na casa de correção”. NETb. MLHA 
Schwerin, Kabinett I.. Acta, Abführung von Sträflingen und Vagabunden aus Dömitz, Bützow und Güstrow 
nach Brasilien durch Rittmeister Hanfft, betreffend. 
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durante o dia e três pessoas saíram feridas”20. Foi sentenciada primeiramente à pena de 

“morte por espada”, no entanto o juiz considerando que o crime não era tão grave, condenou-a 

à prisão perpétua em 18 de julho de 1825, em Bützow. Crimes e delitos contra crianças 

também são apontados por Perrot. Segundo a autora, o número de infanticídios aumentou 

49% de 1826 a 1850, enquanto que os abortos aumentaram 50%, questões atribuídas 

principalmente à promiscuidade da cidade e da fábrica.  Vale destacar que Langhoff recebeu a 

permissão de emigrar para o Brasil, já Leppin permaneceu na casa de correção.  

                                                

As penas variavam de alguns meses à prisão perpétua. É importante destacar que 55% 

dos prisioneiros emigrados não foram julgados e nem sentenciados. Dos prisioneiros 

sentenciados 15% foram condenados de três a nove anos, ou seja, a maioria dos apenados foi 

condenada a penas relativamente leves.  

Podemos inferir, através das informações apresentadas até o momento, que os crimes 

faziam parte das estratégias de sobrevivência dessa sociedade, principalmente das pessoas 

empobrecidas. Em decorrência das transformações, o crime pode ser entendido como uma 

“brecha” que encontraram no sistema normativo para reivindicar contra a exclusão, as 

transformações e as incertezas, mas também como um meio de sobrevivência (individual e/ 

ou familiar), visto que inúmeras pessoas foram presas por não terem pátria ou por cometer 

pequenos furtos. Uma rebelião em 4 de outubro de 1823, na Casa de Trabalho, é um exemplo 

de que os mecklenburgueses, não permaneceram pacíficos em relação às transformações 

sociais no início do século XIX, decorrentes do processo de industrialização. Eles almejavam 

buscar melhores condições de vida e tornar-se novamente pessoas “moralmente boas”, - para 

usar uma expressão do Conde von der Osten-Sacken - visto que na Europa estariam 

condenados a permanecer eternamente prisioneiros, devido à falta de oportunidade, de 

trabalho digno, de alimento, etc. Enfim, foi na emigração que viram nascer essa nova 

oportunidade! 
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 As Experiências dos Trabalhadores Escravos e Libertos em Fortaleza (1871-1888). 

 

Juliana Magalhães Linhares* 

 

RESUMO: Este trabalho tem como objetivo analisar as experiências dos trabalhadores 
escravos e libertos, a partir das relações sociais estabelecidas com seus senhores e com os 
homens livres como também avaliar algumas condições de trabalho, como os ofícios e locais 
de trabalho. Pretendemos perceber o que representa para os libertos essa mudança na sua 
condição social.  
 
Palavras chaves: Trabalho, escravos, libertos. 
 
 
RÉSUMÉ: Ce travail a comme objectif analyser les expériences des travailleurs esclaves et 
libérés, à partir des relations sociales établies avec leurs maîtres et avec les hommes libres 
comment aussi évaluer quelques conditions de travail, comme les métiers et les lieux de 
travail. Nous prétendons percevoir ce que représente pour les libérés ce changement dans leur 
condition sociale.  
 
Mots clés: Travail, esclaves, libérés 
 

 

A segunda metade do século XIX se constituiu como um período chave para a questão 

da mão de obra no Brasil, conhecido como uma fase de “transição” do trabalho escravo para o 

livre. Com a iminência do fim do cativeiro tornou-se recorrente as reflexões acerca desse 

tema, principalmente por parte das autoridades e donos de escravos que buscavam uma 

solução que, via de regra, mantivesse o controle e a subordinação destes, o Ceará estava, é 

claro, inserido neste contexto.  Atrelada diretamente a essas questões estava á preocupação em 

organizar o mercado de trabalho livre, com o intuito de disciplinar o trabalhador a um novo 

contexto ligado a idéia de modernidade e situado no mundo do trabalho dito livre. Pinheiro ao 

estudar o mercado de trabalho do Ceará na segunda metade do século XIX, ressalta alguns 

aspectos que dificultavam a organização, são eles “a necessidade de leis para regularizar o 

sistema de trabalho, em função da “inconstância” dos trabalhadores; a falta de ensino 

profissional e também, nessa conjuntura, a diminuição de braços, devido à saída do 

trabalhador escravo “(PINHEIRO, 1990). Neste sentido, devemos considerar alguns fatores 

de diferenciação relacionados aos trabalhadores nessa província, sobretudo em Fortaleza entre 

1871 e 1888.  

                                                 

* Aluna do Programa de Pós-graduação em História Social- Universidade Federal do Ceará. 
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Pensar na mão de obra nesse período significa refletir, sobretudo, sobre a questão dos 

trabalhadores pobres, livres, escravos, libertos ou ex-escravos. Quando o assunto é trabalho 

escravo então frequentemente argumenta-se que aqui havia um número reduzido de cativos 

em relação a outras províncias, no entanto “isso não minimiza o sentido e o significado da 

presença escrava na sociedade cearense e muito menos deve ser entendido como fator 

determinante de um modelo específico de escravidão marcada pela cordialidade e 

fraternidade dos senhores em relação aos seus cativos” (FUNES, 2000). Além disso, logo 

que a abolição ocorre em Fortaleza em 1883 o Chefe de Polícia da cidade relata para o 

Presidente da Província que:  

 

Depois da declaração, à 24 de Maio ultimo, de “não haver mais escravos na cidade 
da Fortaleza”, a questão da emancipação há muito tempo já dirigida com grande 
prejuízo do serviço doméstico e fora da lei de 28 de Setembro de 1871, continuou a 
pertubar os trabalhos da lavoura pela diminuição de braços, e por falta de 
confiança as tranzações commerciais[...].1 

 

Nesse sentido, propomos a partir da análise das relações de trabalho estabelecidas, 

entre senhores/patrões e escravos/empregados tendo como pano de fundo estas mudanças 

relacionadas ao mundo do trabalho, identificar os chamados libertos e ex-escravos e 

compreender as condições de vida e de trabalho destas pessoas antes e depois da Abolição, 

para podermos perceber as rupturas e continuidades do processo de controle e coerção ao 

trabalho. Assim como questionar a validade do conceito de “transição”, acreditando ser 

melhor pensar na extinção gradual do cativeiro, na medida em que percebemos pessoas livres 

e escravas trabalhando juntas e nas mesmas condições de trabalho. Um caso comum é o do 

farmacêutico e romancista Rodolpho Theóphilo2 que quando jovem trabalhava como caixeiro 

ao lado de um escravo, muitas vezes em condições pior, vejamos:  

 

“Sahido o patrão lá ia eu lavar o quarto e suportar o resto da noite a fedentina da 
urina da burra. Podia estar livre destes incommodos se fosse chamado para esse 
serviço, como era de direito o moleque João, escravo, que dormia em um portão 
visinho ao meu quarto; mas este áquella hora estaria na farra nos subúrbios da 
cidade” 

 

                                                 

1 Arquivo Público do Estado do Ceará (APEC) - Relatório da Secretaria de Polícia da Província Do Ceará. 
1883. Até este momento este documento encontra-se fora dos catálogos do arquivo, por isso a inexistência de 
referencia mais específica. 

2 THEÓPHILO, Rodolpho. O Caixeiro; reminiscências – (edição fac-similar). Apresentação: GONÇALVES, 
Adelaide & FUNES, Eurípedes. Fortaleza: Museu do Ceará. Coleção Outras Histórias. 2002.  

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Em Fortaleza a mão de obra livre compunha a maior parcela do mercado de trabalho 

da capital, não obstante há também a presença de trabalhadores cativos situados em vários 

tipos de serviços. Em um contexto onde a cidade também passava por algumas mudanças 

estruturais, seguindo os padrões de modernização praticados pelas principais cidades do 

Império, como a remodelação da cidade, a construção da Estrada de Ferro de Baturité e as 

melhorias do porto, temos como conseqüência desse desenvolvimento um aumento nos tipos 

de serviços da cidade e a exigência de certa qualificação da mão de obra. Para Wissembach o 

contexto monetarizado das cidades produzia ocupações residuais que iam dos serviços 

circunstanciais – bicos ou ganchinhos, como se dizia na época – às práticas de 

curandeirismo, aos roubos e furtos e à prostituição (WISSENBACH. 1998). A partir dos 

inventários post-mortem da capital da província entre 1850 e 1884 Alencar enumera a 

profissão de 905 cativos, onde apenas 27 aparecem com ofício e o restante consta como “sem 

referencia”, representando 97,1% do total (ALENCAR, 2004). 

Para a capital, esta pesquisa tem demonstrado que os escravos, posteriormente libertos 

têm presença marcante no comércio, sobretudo o ambulante, como carregadores e em serviços 

da casa.  A circularidade na cidade de trabalhadores pobres permitia um contato constante 

possibilitando a existência de redes não só de sociabilidade, mas até certo ponto de 

solidariedade entre livres e cativos, considerando a proximidade das condições de trabalho. 

Exemplos dessa afirmação podem ser encontrados nos anúncios veiculados na imprensa 

como: Preciza-se alugar uma cosinheira livre ou escrava.3 Nesse anúncio percebemos certa 

indiferença em relação ao status social do contratado por parte do anunciante, o que 

possibilitaria um contato direto de livres e escravos dentro de um mesmo espaço, porém 

ocupando funções diferentes. Podemos considerar ainda esse fato como parte do movimento 

de inserção dos libertos e ex-escravos no mercado de trabalho. 

Para o controle dos trabalhadores um exemplo de medidas tomadas é o projeto de 

posturas para o serviço doméstico4 de 1881, que diz respeito especificamente a 

regulamentação dos serviços da casa, onde podemos notar em alguns artigos a manutenção de 

certas relações de trabalho normalmente relacionadas aos escravos e senhores como:  

Art 19º são deveres do creado:  
1º obdecer com boa vontade a deligencia a seu patrão em tendo que não illicito ou 
contrario ao seu contracto.  
2º vellar aos interesses do patrão e evitar qualquer danno a que estejam expostas. 
3º responder pelas perdas e dannos que por culpa sua soffrer  seu patrão. 

                                                 

3  Biblioteca Pública Governador Menezes Pimentel. Setor de microfilmes. Fortaleza. Cearense 19/01/1973. 
4  APEC -Correspondências expedidas. Projeto de postura para o serviço doméstico. Fortaleza 1881 –1890, (ala 

20, est. 429, caixa 49.)  
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Art 20º são deveres do patrão 
1º tractar bem o creado e dar-lhe se assim for convencionado habitação e alimentos  
2º indeminizal-o das perdas e dannos que por culpa sua elle venha a  sofrer. 
3º fazer tratal-o por conta dos seus salarios no caso de molestias passageiras. Si a 
molestia prolongar-se alem de oito dias, ou for grave, ou de carater contagioso, 
fara recolhe-lo ao hospital da Santa Casa de Misericordia, ou no lazareto, caso não 
tenha elle asylo proprio para ser medicado. 
4º conceder o tempo indispensavel para assistir aos officios divinos. 

 

Dessa forma fica clara a manutenção das relações de trabalho entre ex-senhores e ex-

escravos, como também em relação ás pessoas livres. Um fator interessante a ser considerado, 

quando se fala em domésticos é que geralmente se remete às mulheres, por estarem “muito 

mais ligadas ao espaço da casa” (ALENCAR, 2004), contudo acreditamos que devemos ir 

além nessa questão e questionar esta afirmação. Se considerarmos que o serviço doméstico 

não requer qualificação, compreenderemos por que grande parte da população se enquadra 

nessa categoria, independente de sexo, idade, ou condição social. Devemos considerar ainda 

seu caráter de maleabilidade provisoriedade, logo que poderia ser feito em conjunto com outra 

ocupação.  

È interessante notar que na tentativa de controle e disciplinarização dos trabalhadores 

por parte das autoridades geralmente não há distinção entre livres, escravos e libertos. No 

caso dos dois últimos estas estratégias de controle somadas a outras formas de coerção 

específicas representavam a manutenção das condições do trabalho escravo por tempo 

indeterminado, pois o fim da escravidão manteve traços de relações seculares. Nesse sentido o 

livro de contrato de soldada5 de 1883 afirma que “há de servir para se lançar os termos da 

soldadas de Orphãos da comarca da Fortaleza(...)”6. Entretanto, nos contratos identificamos 

a presença de pessoas livres e pequenos libertos ligados ainda aos seus senhores, sendo dados 

a soldada a terceiros para prestar serviços domésticos. Vale ressaltar a diferenciação feita no 

início de cada contrato sobre a condição social do contratado, como por exemplo no caso do 

(...) Liberto Miguel de 15 annos de edade, cabra, escravo que foi de Herculano de Souza 

Martins(...)(grifo meu) 7 

Acreditamos que a mudança de status social não significava liberdade, já que esses 

laços senhoriais não foram completamente cortados. Mesmo assim, a abolição causava medo 

nas autoridades, pois como ressaltava o secretário de polícia de Fortaleza, urge garantir o uso 

da propriedade escrava, cujos direitos vão sendo violentados com prejuízo da ordem social e 

                                                 

5  O termo Soldada diz respeito a salário. 
6  APEC- Termos de contratos de soldada, Livro nº 5, Fortaleza, 1883. 
7  IDEM 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

do futuro desta e das províncias vizinhas8. O que notamos com a abolição é o status quo dos 

próprios trabalhadores cativos que tornaram-se ex-escravos e continuaram na mesma situação, 

logo que “do ponto de vista das condições de vida dos trabalhadores, somente os cínicos 

seriam capazes de argumentar que a sociedade brasileira fez algum progresso desde o fim da 

escravidão até hoje. (CHALHOUB, 1990)”  

Neste trabalho, a partir de um contexto específico de trabalhadores majoritariamente 

livres, dialogamos com Silvia H. Lara9 no sentido de compreender a história dos escravos e 

libertos em Fortaleza como uma história dos trabalhadores, analisada a partir de suas 

experiências, longe de pensá-los através de estereótipos de heróis ou vítimas. Além disso, a 

autora reforça a idéia de pensar a história do trabalhador escravo inserida na História Social 

do Trabalho no Brasil. Para ela há um hiato entre os estudos relacionados ao fim da 

escravidão e o início da história do trabalho livre e será um erro se continuarmos a acorrentar 

o movimento dos trabalhadores em categorias estanques, separadas em termos étnicos e 

econômicos que pouco tem a ver com a experiência vivida pelos sujeitos históricos. 

Atualmente a historiografia tem se voltado mais para a questão do período pós-

abolição e recuado no tempo quando o assunto é o trabalhador nacional. Para nós a história do 

trabalho escravo em Fortaleza perpassa a história do trabalhador pobre e livre por sua 

proximidade, concordamos com French ao considerar que “livre e não-livre são categorias 

ambíguas na sociedade brasileira, na qual as delimitações não são fixas e os pequenos 

retrocessos em direção ao estigmatizado status de não-livre são constantes” (FRENCH, 

2006).  

Na medida em que aprofundamos esta pesquisa através do diálogo entre as fontes e a 

bibliografia sobre o tema torna-se perceptível que em Fortaleza o que separa o trabalhador 

escravo do trabalhador pobre e livre é uma linha tênue, quase imperceptível. Percebemos que 

um dos fatores que distingue um do outro, é a permanente identificação enquanto tal, por 

parte da sociedade, identificando-os sempre que possível por “escravos, libertos, ex-escravos, 

ingênuos ou até mesmo filho livre de mulher escrava”. Notamos que nesse período, dentro da 

conjuntura de organização do mercado de trabalho em Fortaleza, há uma tentativa contínua de 

“acorrentar” os trabalhadores recém saídos do cativeiro.  

 

                                                 

8  APEC - Relatório da Secretaria de Polícia da Província Do Ceará. 1883. Até este momento este documento 
encontra-se fora dos catálogos do arquivo, por isso a inexistência de referencia mais específica. 

9  LARA, Silvia Hunold. No Fio da Navalha: As lutas escravas na história e na política e “Blowin’in the Wind: 
E. P. Thompson e a Experiência Negra no Brasil”. 
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“TERRA GURUPÁ” E  DIREITOS TERRITORIAIS DE QUILOMBOLAS DO RIO 
GURUPÁ  E ARARI 

 
Rosa Elizabeth Acevedo Marin1 

 
 
 “Terra Gurupá” é a expressão utilizada pelos quilombolas do rio Arari e rio Gurupá 

para produzir o reconhecimento de direitos á terra2. Na fala associam a “Terra Gurupá” à 

família Batista da Silva ou afirmam, com o mesmo sentido: “Isto tudo era dos Batista da 

Silva”. Frase repetida pelos herdeiros, pois nela está viva a identidade coletiva que mobiliza 

neles os sentimentos de pertencimento, entrelaçados na rede de parentesco, no compartilhar  

uma história comum, no  reconhecimento de projetos políticos e direitos.  

Bandeira em “Terras negras: insivisibilidade desapropriadora” refere-se à discussão 

teórica que fundamentou a moção apresentada por um grupo de antropólogos relativa às terras 

negras, posteriormente encaminhada à Constituinte. A autora assinala que no Brasil “terra de 

negros e terras de índios, o domínio do direito agrário e da cidadania” mostra a situação 

antropológica em que se defrontam grupos culturalmente. Para Bandeira a diferença reside no 

modo de apropriação e uso da terra que se torna problemática, “porquanto no curso da 

formação social a pluralidade desses modos acaba obscurecida pela exclusividade de uma das 

formas como foco de prerrogativas legais”3.  E, em situações freqüentes, mesmo os grupos 

étnica e socialmente diferenciados terem cumprido as prerrogativas legais ocorre a negação e 

usurpação de direitos à terra adquirida por herança, doação, compra, registro de posse. 

Documentos que contemplam direitos à terra dos que se auto-identificam como 

quilombolas são por eles guardados e preservados zelosamente. Leite4 elaborou o laudo 

pericial da “Comunidade de Casca”, município de Mostardas, Rio Grande do Sul, que 

introduziu, em 1995, a demanda de inclusão no Artigo 68 (ADCT - Constituição de 1988). A 

Comunidade de Casca luta pela regularização de suas terras desde a década de 60 do século 

XX. Mas, o processo de reconhecimento de direito tem outro antecedente histórico: 1826  

quando foi lavrado um testamento  e desde quando os herdeiros têm solicitado o título de suas 

                                                 
1   Historiadora. Professora do Núcleo de Altos Estudos Amazônicos/ Universidade Federal do Pará.  XXV 

Simpósio Nacional de História. 2009. Sessão 38. Simpósio "Quilombos, Quilombolas e Terras de Negro". 
Coordenadores:  Eurípedes Antonio Funes, Flávio dos Santos Gomes.  

2  A expressão “Gurupá” está em documentos que pertenceram ao coronel Bertino Lobato de Miranda e que 
estão no poder da Fazenda São Joaquim Agropecuária Ltda, cujos herdeiros produziram o deslocamento  com 
uso extermo de violência. 

3
  BANDEIRA, M. L.Território negro em espaço branco: estudo antropológico de Vila Bela. São Paulo: 

Brasiliense, 1988.  
4  LEITE, I. B. O legado do Testamento. A comunidade de Casca em perícia. Florianópolis: 

NUER/UFSC, 2002. 
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terras. Em 1993, o Diário do Sul publicou matéria informando que as 132 famílias eram 

“invasoras” e não eram descendentes dos 23 escravos citados no testamento; a notícia 

mobilizou latifundiários plantadores de arroz e especuladores do mercado imobiliário sobre a 

terra da Comunidade. O documento que singulariza a história e o direito á terra da 

Comunidade de Casca é o testamento e em seguida o inventário dos bens de Quitéria Pereira 

do Nascimento (Despacho publicado em 22 de março de 1827). Os antepassados haviam 

trabalhado nos Campos da Casca na Fazenda dos Barros Vermelhos como escravos, também 

nela permaneceram vários libertos. No texto do testamento, os primeiros obtiveram a alforria 

e o conjunto de trabalhadores da fazenda recebeu a concessão de terras para sua posse e 

usufruto através do testamento de Dona Quitéria. Entretanto, as tentativas de desapropriação 

foram contínuas e diversas as fontes de conflito, tal como ocorreu com o asfaltamento da 

rodovia BR -101. 

Acevedo Marin5 apresenta a partir das fontes originais em mãos dos herdeiros, as 

conexões entre os nomes dos “senhores e possuidores de terra” (tal como está escrito no 

documento de Raymundo Francisco Xavier) com as terras do município de Irituia, Pará. O 

trabalho ressaltou que nesses documentos e outros coetâneos, examinados e reproduzidos no 

Cartório de São Miguel do Guamá, constam os direitos que lhe foram reconhecidos no século 

XIX, mas retirados em outras circunstâncias, quando no Pará se facilitou e ampliou a 

grilagem, com isto se multiplicou uma série de irregularidades de títulos cartoriais. Tais 

expedientes pesam mais do que o direito costumeiro, mais do que direitos territoriais para 

grupos étnicos.  Os documentos apresentados pelos herdeiros de Retiro e Tauari – Irituia são 

de datas próximas – 1870, 1886, 1892 o que leva a considerar que os sujeitos sociais se 

constituíram em sujeitos de direito, buscando o reconhecimento do domínio sobre as terras 

que lhes era garantida no corpo da Lei de Terras de 1850 e em legislação estadual posterior. 

Com esse posicionamento dirigirem-se as instituições (Juiz de Comarca, Cartório) para fazer 

valer o direito à terra.  

 

 

 

 

 

                                                 
5  ACEVEDO MARIN, R. E (Coord.). Quilombolas de Irituia (Pará) em luta pelo reconhecimento de 

Direitos Territoriais no século XXI. Relatório Histórico-Antropológico de Identificação de 
Comunidades Remanescentes de Quilombo no Município de Irituia. Estado do Pará, Junho, 2008.    
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1 Inquirindo os documentos: a fala dos mortos que fala pelos vivos 

 O senhor Manoel Camilo Dias dos Santos6  fez a apresentação da “terra Gurupá” dos 

quilombolas, aqui interpretada como fala sobre e do direito, devidamente reconstruído pela 

memória do dono do documento e por extensão de um grupo de parentesco. No plano político 

e simbolico este diz “nós temos este direito e outros”. Neste sentido, combina-se a leitura 

desta peça legal (relevante), com a “fala dos mortos que fala pelos vivos”, como sentenciou o 

senhor Manoel Camilo. Ele fez questão de ressaltar que “foram detrás da certidão em “um 

momento dessa confusão com o Liberato”.  O senhor Manoel de Jesus Batista Moraes 

elaborou o “memorial” da história das famílias de Gurupá  transcrito abaixo. 

 

Escrito pelo senhor Manoel Severino Moraes (Tapera) 
1920 feita a linha do Visconde do Arari 
1950 Epidemia de febre mata varias pessoas 
Junho 1951  Morre  meu pai Theodomiro 
1966 Ouve-se rumores de despejo das famílias 
1970 quando começou os conflitos em geral  expulsão e queima de casas 
 Setembro 1972  acordo  faz a gente aceitar mudanças – 28/9/1972 
Retirada da certidão do inventario das terras de Luiz Antonio 
1983 Seca mata toneladas de peixe nos lagos 
Março 1984   Inicio  da limpeza da linha de Visconde 
Lista dos trabalhadores  Engenheiro Cleoso - Iterpa 
Ajudantes:  Djalma,  Severino, Lino, João Batista,  Osvaldo,  Raimundo Pinheiro e 
Filho. 
Feito lotes das áreas Francisco, Raimundo Lagarto, Narciso, Nelson Sebastião, 
Nicote, Zeza,   
Porfírio, Raimundo Batista,  Gonçalo,  Rufino, Natividade e Outros.  
Agosto 1985  entrega de contratos entre fazenda e com moradores 

 

Estas anotações merecem toda atenção para compreender que fatos externos 

provocaram mudanças nas vidas das famílias. O senhor Manoel de Jesus inicia em: “1920 

feita a linha do Visconde do Arari”.  Esta enigmática identificação de limites foi traçada pelos 

coronéis Bertino Lobato de Miranda e Antonio da Silva Lima, para dirimir as fronteiras entre 

o que consideravam suas respectivas propriedades. No traçado, excluíam os ocupantes do 

território tradicional, tanto do rio Gurupá como do rio Caracará. Aliás, eles produzem um 

elemento de separação formal das terras dos dois povoados. “Ano 1966. Ouve-se rumores de 

despejo”. O fato estaria relacionado com o falecimento do coronel Bertino Lobato de 

Miranda7. Passados 22 dias, a sua filha, a senhora Maria Leopoldina Lobato de Miranda – 

                                                 
6  O senhor Manoel Camilo Dias dos Santos nasceu no igarapé das Cantigas no dia 27 de 

julho de 1934. Na carteira de identidade registra-se que é de “cor parda”. Seus pais foram 
João Sabino e Maria Custodia dos Santos. Os avós maternos Adelino Dias dos Santos e 
Bernardina Dias dos Santos.  

7 � Na certidão de óbito, expedida pelo Bacharel Arthur Napoleão Figueiredo, do Registro Civil do 10 Ofício, 
lê-se a data de falecimento 1º/6/1964: “na av. Governador José Malcher, N0 534, do sexo masculino, de cor 
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herdeira e inventariante, introduz a solicitação de inventário por meio do seu advogado 

Emiliano Frade na 1a Vara privativa de Órfãos, Interditos e Ausentes da Comarca de Belém. 

Conforme esse procedimento jurídico, devia ser feita a partilha dos bens e uma parte 

correspondia às terras da ilha de Marajó.  A partilha foi homologada por sentença de 23 de 

janeiro de 1969 e a herdeira e inventariante, senhora Maria Leopoldina Lobato de Miranda 

Castro, recebe, entre os bens dados para pagamento do “SEGUNDO QUINHÃO”, as 

“TERRAS DE CAMPINAS, matas e seringais, na ilha de Marajó, Município de Cachoeira, 

com as denominações ‘Murucutu-Miry’, ‘Acará’, ‘Saparara’, ‘Igarapé de Roça’ e ‘Gurupá’ 

esta última (Gurupá) situada à margem esquerda do Rio Gurupá e as demais à margem direta 

do Rio Arary”. 

No memorial consta: “1970 – quando começaram os conflitos em geral, expulsão e 

queima de casas”.  Em 28 de setembro de 1972,  acordo faz a gente aceitar mudanças. Este era 

de reassentar algumas famílias e, supostamente, pagar benfeitorias. Foi um acordo (verbal) 

entre os fazendeiros e alguns despejados. Mas, o conflito estava instalado. Alguns tinham ido 

até Cachoeira de Arari para “procurar direitos”, como falou o senhor Manoel Luis 

(Campinho). Nessa busca de direitos recordaram a Certidão de Luiz Antonio.  

Peremptoriamente, o senhor Manoel de Jesus escreveu nas suas anotações: “Retirada da 

certidão do inventário das terras”.  Luiz Antonio é da “antecedência” dos quilombolas do rio 

Arari e Gurupá, conforme a frase utilizada pelo senhor Manoel Camilo.  Ainda, Luiz Antonio 

tinha escravos e adquiriu terras. Assim, uma parte dos bens herdou do seu senhor, de nome de 

Natalino “que tinha muita preferência por ele”, outra ele comprou.  A Certidão de Luiz 

Antonio aprofunda a perspectiva de direitos do grupo ao território quilombola do rio Arari e 

rio Gurupá.  Em primeiro lugar pela sua ancianidade: registro datado de 20 de junho de 1853.  

Segundo, pelas identificação de limites da terra de Luiz Antonio Batista da Silva que se 

estende da margem direita do rio Gurupá até fazer fundo no lago das Carobas e, na frente 

desse rio, entre o igarapé Joaquim e igarapé da Roça. Terceiro, confirma o ato de direito 

lavrado em cartório por um antepassado dos Batista da Silva.  

 Esta Certidão (sem data) foi emitida pelo Cartório de Segundo Oficio da Cidade de 

Comarca de Cachoeira do Arari, Marajó, Estado do Pará, em atendimento a “requerimento 

verbal de pessoa interessada”.  Este registro, até então, existente no cartório de Jason Nono 

Leão é fundamental para compreender a ocupação das terras do rio Gurupá. Nele, se informa 

sobre “o inventário dos bens ficados por falecimento de Luiz Antonio”, que, em 20 de junho 

                                                                                                                                                         
branca, profissão pecuarista, natural do Pará... com 90 anos de idade, viúvo de Dulce Lobato de Miranda, 
filho de Bernardo José Lobato de Miranda  e Maria Leopoldina Lobato de Miranda”. 
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de 1853, comprou, de Serafim Joaquim Soares (vendedor), uma sorte de terra, cuja origem era 

“justo título de doação”. A transação está documentada nas folhas 83 do Livro de Traslado de 

Escritura de Compra e Venda. Serafim Joaquim Soares8, conforme escrito, era “senhor e 

possuidor por justo título de uma sorte de terra de matas sita no rio Gurupá, neste Distrito”. 

Após essa informação, descreve-se a localização e a extensão: “... subindo pelo dito rio do 

lado esquerdo, com um quarto de légua de frente no mesmo rio, principiando do igarapé 

denominado Joaquim, rio abaixo ate onde perfazer o dito quarto de légua, com uma légua de 

fundo”.  As terras do Serafim Joaquim Soares “davam com a cabeceira do igarapé  

Abacate”, que nasce no Lago das Carobas. A memória da localização da “sorte de matas” 

coincide com a de outros entrevistados no local em 2008, que situam os fundos da terra 

Gurupá no importante lago das Carobas, hoje objeto de disputa com o grupo econômico que 

representa a “Fazenda São Joaquim Agropecuária Empreendimentos Ltda.”. 

O senhor Manoel Camilo destacou que o igarapé Joaquim, citado, nasce no teso que 

separa o campo do lago da Estiva e era o outro limite natural, assim como o igarapé da Roça.  

O entrevistado retoma a biografia de Luiz Antonio Batista da Silva que, com sua 

companheira, Agueda Batista, construiram uma casa na margem esquerda do rio Gurupá. 

Dessa união, Luiz teve duas filhas: Maria Romana e Maria Micaela. Da segunda união de 

Luiz, com Angélica, teve quatro filhos: Severiano, Gino, Sabino e Dominiense, que veremos 

mais adiante, na partilha da herança. Na narrativa do senhor Manoel Camilo figura a família 

Lobato, que teria produzido a expropriação das terras de Luiz Antonio e seus herdeiros: “Eu li 

a escritura e estive na demarcação de terra. Era um livro da escritura das seis marias (sic). 

Acontece que Maria Leopoldina era baroa. Ela é bisavó de Liberato. Ela fez um testamento 

que metia todos esses lotes de terra da Caroba, Acará Mirim, Saparará-Mirim, Murutucu 

Mirim, Acará. E, nesse documento... é porque teve um sobrinho de Luiz Antonio... Angélica 

meteu um protesto e, aí, meteram a demarcação errada. Foi em mil oitocentos e um 

bocadinho. Sem ser da mulher Luiz tinha outros filhos, Severiano, Gino, Sabino, 

Dominiense... O mais envolvido que era o Sabino.  Maria Leopoldina mandou capanga dia da 

demarcação. E foram sentar o marco mais lá, no Murutucu, e não onde devia arriar. Sabino 

apanhou. O marco ficou sempre situado na terra dos Batista. E, aí, Maria Romana, filha de 

Luiz, ficou doente; a Leopoldina pegou para cuidar dela e disse que daria, em troca de apoio, 

a terra. Agueda falou: ‘Branca, em troca dos cuidados, eu vou deixar minha herança’. Maria 

                                                 
8  No resumo histórico da administração do município de Cachoeira do Arari consta o nome de Serafim José 

Soares como membro da Câmara Municipal. Entretanto, não se pode afirmar que se trata da mesma pessoa 
PALMA MUNIZ, J.  Patrimonios dos Conselhos Municipais do Estado do Grão-Pará, Belém,  Imprensa 
Oficial do Estado. 1916, 179-180 ( p. 177). 
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Leopoldina passou toda a herança para a documentação dela e ficou com a terra. Maria 

Leopoldina ficou dizendo que era dona porque os outros eram analfabetos. Maria Leopoldina 

tinha um filho, Coronel Bertino. Ele era Coronel na fama, porque era rico. Esse era fama de 

dinheiro. Ele dizia que tinha parte de toda essa área. Bertino apresentou o documento em 

reunião com três pessoas. Não apresentou documento. Essa reunião foi em 1962, com 

Liberato. Estava o Coronel Bertino”.   

  Esta narrativa situa a memória da desapropriação, primeiro pela elaboração de um 

testamento constituindo a dominialidade da família Lobato e que extrapolou para a Terra 

Gurupá dos Batista; segundo, o ato de fincar marcos; de agir com violência (um familiar de 

nome Sabino “apanhou”); a ordem de dominação  patriarcal que teria procedido a “trocar”, os  

cuidados  da jovem Maria Romana, filha de Luiz Antonio, por “apoio à terra”; o ato 

encabeçado por Bertino Lobato de Miranda, que findou com a “oficialização” de um domínio, 

embora o fazendeiro não tenha apresentado documento.  

A senhora Suzana Dias dos Santos (nascida em 1914) e o seu irmão, Manoel Camilo, 

afirmaram que Agueda e Luiz Antonio “foram os primeiros nomes das terras de Gurupá”. O 

filho de ambos, João Sabino Batista, casou com Adelina dos Santos9, sua avo. A segunda 

união de Adelina foi com Bernardino Dias dos Santos.  O Inventário de Luiz Antonio, de 

1875, foi julgado pela sentença de 30 de novembro de 1877. No primeiro parágrafo indica a 

localização dos “terrenos de Gurupá situados ns margem esquerda de quem sobe o rio 

Gurupá, a partir do igarapé Joaquim, descendo rio abaixo até o igarapé da Roça”10. A “Terra 

Gurupá”, de Luiz Antonio consta da Certidão expedida pelo  Tabelião Vitalício Jasom Nono 

Leão, de 07 de abril de 197211.  

Os herdeiros de Bertino Lobato de Miranda iniciaram, em janeiro desse ano, a 

expulsão das famílias que viviam nas margens dos igarapés afluentes da margem esquerda do 

rio Arari, ao mesmo tempo em que elaboraram o documento mencionado. Neste, constam os 

autos cíveis da demarcação judicial das sortes de terras denominadas Murutucu Miry, 

Saparará-Miri, Acará, Saparará e Igarapé da Roça, requerida por “dona Maria Leopoldina 
                                                 
9  Maria Custódia Dias dos Santos, filha do casal Adelina e Bernardino, teve quatro filhos: Suzana Dias dos 

Santos, que nasceu em Gurupá no dia 23 de agosto de 1914. O segundo filho foi Manoel Camilo. A terceira 
recebeu o nome Dalvina. A última filha foi Bernardina (e com isto cumpria-se a continuidade dos Bernardino 
em cada geração). O último filho recebeu o nome de Adelino. 

10  De acordo com estes limites, confere-se que o território quilombola reivindicado hoje pela ARQUIG – 
Associação dos Remanescentes de Quilombo do Rio Gurupá  apresenta contornos que coincidem com a Terra 
de Gurupá, de Luiz Antonio e herdeiros (Mapa do território quilombola entre o rio Arari – igarapé Murutucu e 
igarapé do Caju – área aproximada). 

11
  Certidão de Autos de Demarcação Judicial das Sortes de Terras denominadas “Murutucu-Miri”, “Saparará-
Miry”, “Acará”, “Saparará” e “Igarapé da Roça”, requerida por  Maria Leopoldina Lobato de Miranda”,  de 
outubro de 1920.  Cartório Jason Nono Leão,  07 de abil de 1972. 
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Lobato de Miranda”  e o juiz de direito da comarca  o doutor Antonio de Hollanda Chacon. O 

quinto lote – denominado Igarapé da Roça”  tinha limite pela esquerda com referido igarapé 

da Roça e terras da sorte denominada Gurupá, de propriedade dos herdeiros de Luiz 

Antonio. A demarcação foi realizada em outubro de 1920.   Na descrição do polígono 

demarcado definem-se como limites: “Ao sul pelo rio Ararí, ao norte com a sorte de Terras 

Gurupá, pertencente a Hyginio Batista, Severiano Batista e outros, a este com o rio Gurupá 

e oeste com a Fazenda Murutucu Grande, pertencente a Augusto Lobato”.  

Em 1920, o Coronel Bertino Lobato de Miranda, já com 46 anos,  acompanhou, ao que 

parece, o processo de fixação dos marcos. Aliás, o filho de dona Maria Leopoldina executaria 

diversos atos. Em 1934 dirige-se à Administração do Domínio da União para realizar a 

“Declaração de Ocupação de Terreno de Marinha” no Município de Arari. Neste, informa 

estar ocupando desde esse ano um terreno de marinha situado na margem esquerda do Rio 

Gurupá e na margem direita do rio Arari, medindo 12.000 metros de frente por 33 metros de 

fundo. Em 8 de agosto de 1941 fez solicitação de aforamento.  

Luiz Antonio tinha dois irmãos: Severiano e Maximiliano que também obtinham 

meios de vida nas terras a margem do rio Gurupá. Em 1957, o senhor Severiano Antonio 

Batista, filho de Severiano foi especialmente indicado a propósito das terras do rio Gurupá por 

ter adquirido do senhor Benedito Silva Alcântara “uma parte do quinhão situada na margem 

direita” do rio Gurupá, de quem sobe.  Estas terras de Severiano e Maximiliano Batista da 

margem direita do rio Gurupá armavam o domínio dos Batista desse rio em direção ao lago 

das Carobas. O senhor Manoel Camilo Dias de Santos explicou: “Foi o meu tio Severiano que 

permitiu que o Bertino fundasse a fazenda nas suas terras. Eu tinha meus 16 anos. Depois, foi 

o Liberato. Ele é o posseiro.  Ele se apossou das terras e se apossou usando pistoleiro”.   

O senhor Severiano perdeu as terras para o fazendeiro Bertino Lobato de Miranda e 

nas narrativas é ressaltado o fato. O senhor Manoel Camilo explicou que o primeiro foi 

contratado para “cortar seringa” pelo fazendeiro e nessa relação de trabalho e social contraiu 

dívidas e foi obrigado a ceder parte das terras situadas no rio Gurupá. No relato destaca-se  a 

relação de mando: “... o coronel Bertino Lobato chamou meu tio Severiano para ser fiscal do 

seringal...  Ele era empregado de serviço e deu para o Bertino fundar a fazenda na Caroba e 

com isso nos prejudicou bastante”.  Para ele, a margem esquerda do rio Gurupá despertou a 

“ambição” do coronel Bertino, pois nela existiam matas com seringueiras em abundância e 

lagos piscosos. O coronel elaborou o projeto de exploração da seringa no Pará para atender a 

demanda por borracha na economia de guerra. 
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Nesses documentos estão Luiz Antonio e seus herdeiros produzindo atos legais e 

tornando visível sua presença.  Um ponto deve ser esclarecido sobre a unidade doméstica e as 

formas de uso dos recursos.  As unidades domésticas detinham o usufruto da área e 

produziam regras de uso.  O modo de apropriação dos recursos e as formas de organização 

social os diferenciavam da fazenda, dos objetivos econômicos e dos valores sociais, políticos 

dessa instituição.  Primeiro, porque,  “ninguém repartiu a terra, ninguém saiu de Gurupá” 

afirma o senhor Manoel Camilo. Segundo, porque as famílias Batista e Dias Santos 

reconheciam o lugar de Boca de Gurupá, que hoje é Boa Vista, onde se localiza a sede da 

“fazenda Boa Vista” como parte dos seus domínios.  Novas famílias se formaram entre o rio 

Gurupá e o rio Murutucu  de acordo a diversas  estratégias matrimoniais, mas a essencial foi: 

“os filhos nunca fica em monte, sempre espalha. A gente arranja família”. Estes grupos 

familiares foram deslocados compulsoriamente pelos proprietários da Fazenda São Joaquim 

Agropecuária Ltda. 

 

Padrão de poder social na ilha de Marajó 

 A elite tradicional da ilha de Marajó teve origem nas famílias das grandes fazendas 

escravocratas surgidas no século XIX12, descendentes de militares, funcionários e colonos que 

tinham conseguido sesmarias nos tempos coloniais. Na época da independência, 

representavam duas, máximo três gerações.  Na ilha de Marajó, as fazendas expropriadas das 

antigas ordens religiosas (Jesuítas e Mercedários, expulsos do Pará em 1758 e 1794) foram 

distribuídas entre os “contemplados” que, por ordem régia, tinham a prioridade na 

distribuição dessas terras aos oficiais militares e casais provenientes do reino. Nessa região, 

paralelo ao confisco das fazendas dos Jesuítas e Mercedários (1794), organizaram-se as 

denominadas fazendas nacionais – a de São Lourenço e de Nossa Senhora das Mercês do 

Arari, que ficaram pertencendo à Real Fazenda. Os contemplados se tornaram criadores de 

gado, aumentando, na ilha, o rebanho formado pela empresa religiosa. 

 As terras que margeiam o rio Arari, “o mais extenso e o mais importante de todos”, 

conforme escreve Ferreira Pena (1973, v. 2, p. 37) e o lago Arari (onde nascem os rios 

Jenipapucu, Apei e Arari) foram destinadas à “indústria pastoril”, como eufemisticamente 

escreve o autor.  Ferreira Pena afirmava que o município de Cachoeira era o mais importante 

                                                 
12  ACEVEDO MARIN, R. E. Alianças matrimoniais na alta sociedade paraense no século XIX.  Revista 

Estudos Econômicos, v. 15, n. especial, p. 153-167, 1985.  
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da ilha, “essencialmente criador e o principal possuidor de gado vacum”, favorecido pelo rio 

Arari que o corta em toda sua extensão13.  

O padrão de poder da fazenda na ilha de Marajó se originou no final do século XVIII e 

tem como expoente a elite econômica. Acevedo Marin (1985) destaca o padrão de poder 

construído:  “esses fazendeiros, donos dos meios de produção, eram, ao mesmo tempo, os 

detentores do poder político (bastante reduzido) das Câmaras Municipais e de outro poder 

mais importante, o militar, pois eram capitães ou coronéis de Milícias, de Ligeiros ou da 

Guarda Nacional 14. No século XX, estando à frente das intendências municipais15, nas 

câmaras e no seu entorno, passam a controlar as instituições, as pessoas. A ilha de Marajó é 

para os fazendeiros um grande domínio privado onde “além de detentores tradicionais do 

poder político, controlam imensas extensões territoriais destinadas à pecuária, ... 

monopolizam o acesso aos recursos naturais: solo, floresta e recursos hídricos”. 16 

Esse padrão de poder se instalou no Baixo Curso do rio Arari desde o periodo colonial 

e é reproduzido até o presente. João Vianna17 escreveu o romance “A Fazenda Aparecida”, 

premiado em 1954 pela Academia Paraense de Letras. Os pareceristas do Concurso Literário 

mencionam que está ambientado no “cenário telúrico do Arari, com as lendas e superstições, 

os folguedos populares, as crendices ancestrais, os complexos de uma comunidade de servos 

da gleba e de senhores patriarcais, na figura do ‘coronel’, ou do ‘doutor’ ‘fazendeiro’”. No 

Brasil, a fazenda representa “não apenas a instituição econômica da zona rural do Brasil, mas 

também a instituição política básica” conforme escreve Shirley18 (1977, p. 100). Esta 

autoridade pode ser, então, de muitas espécies e pode-se dizer que ela tem um conteúdo de 

poder na medida em que existam sanções que envolvem desobediência. E acrescenta que 

desse ponto de vista, a autoridade é o primeiro mecanismo social e o poder é derivado dela.  

Destaca-se da autoridade seu caráter coercitivo que se alicerça-se em instituições de um 

                                                 
13  O autor situará a decadência da agricultura, nas suas poucas terras aráveis, “mas de boa qualidade”, onde se 

“plantava algodão, milho, arroz e mandioca para o consumo dos habitantes”. Os cultivadores encontravam 
condições restritivas para ampliar as lavouras que concorriam pelas terras destinadas à pastagem dos animais.  

14  ACEVEDO MARIN, 1985, Op. Cit. p. 157 
15   Teodosio Constantino de Chermont foi vereador da Camara Municipal de Cachoeira do Arari. O alferes 

Bernardo José de Miranda  ocupou por dois mandatos a Camara de Vereadores (1869-1872 e  1873-1876), 
como mencionado ele era pai do coronel Bertino Lobato de Miranda.  PALMA MUNIZ, J.  Patrimonios dos 
Conselhos Municipais do Estado do Grão-Pará, Belém,  Imprensa Oficial do Estado. 1916, 179-180). 

16  ALMEIDA, Alfredo Wagner Berno de e SPRANDEL, Marcia Anita; VALLE, Carlos Guilherme Octaviano. 
Transformações econômicas e questões sociais na borda do Lago Arari - Ilha do Marajó. Belém: 
SUDAM/PNUD, 1998. 2. v. (v. 1, p.  10) 

17  VIANNA, J. A Fazenda Aparecida. Belém: Gráfica Falangola, 1998. (SECULT, Lendo os Municípios n. 2). 
18

  SHIRLEY, R. W. O fim de uma tradição: cultura e desenvolvimento no município de Cunha. São Paulo: 
Perspectiva, 1977.  
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sistema político-jurídico. Nele o indivíduo (o fazendeiro, no caso) ou o grupo encontra 

mecanismo para traçar as suas solicitações. A lei é um deles, e tanto numa sociedade simples 

ou complexa “pode ser definida como autoridade escudada na força: sanções negativas. O 

sistema legal, portanto, é a organização estabelecida para executar tal autoridade”19. O padrão 

de autoridade é “auxiliado pela habilidade de dominar a oposição potencial por parte de 

algum elemento da população. Ele dá, em outras palavras, um padrão de poder. A estrutura 

básica social, a base da estratificação social, é derivada do sistema legal, que distribui 

poder”20 .  

O padrão social de autoridade e poder que procede da “fazenda” consegue se manter e 

se desenvolve controlando as prefeituras, o que significa dizer: os recursos sociais e 

econômicos de governos municipais. As chefias políticas ampliam a posição social, enquanto 

o mandonismo é exercido pela perseguição aos inimigos, políticos e sociais.  Neste sistema a 

execução da lei tende a se tornar personalizada, como castigo conferido aos inimigos dos 

indivíduos no poder21.. 

  

Terra “Gurupá”  dos fazendeiros   

Os coronéis compreendem uma categoria com posição hierárquica inferior em relação 

ao segmento social nobiliárquico22. O Indice de terras para Cachoeira do Arari23 informa a 

localização das terras na margem de rios, lagos, o que permite, de forma aproximada, 

cartografar os espaços controlados por alguns grupos familiares.  Este registro obedecia à Lei 

N0 82 de 15 de setembro de 1892, que “Estabelece disposições sobre a venda, revalidação, 

transferência e legitimação das terras devolutas exclusivamente pertencentes ao Estado”24 e 

devia ser acatada por todos os “posseiros”. Palma Muniz, organizador da coletânea dos livros 

                                                 
19   SHIRLEY, Op. Cit.  P. 98 
20

  Ibid.. 
21  Os entrevistados em Rio Gurupá e Arari continuam a utilizar o termo feitor  para se referir aos responsáveis 

pelas fazendas. Esta designação é freqüente em vários municípios da ilha.   
22  A aristocracia do Pará desfilava por meio dos nomes do Barão de Guajará, Barão do Guamá, Visconde de 

Arari, Visconde de Ponte e Souza, Barão de Marajó, Barão Tautphoeus, a maioria com dominio fundiario 
estabelecido na ilha de Marajó Na geração de letrados estavam os doutores Theotonio Raymundo de Brito, 
Vicente Chermont de Miranda, Manoel de Mello Cardoso Barata. As mulheres assumindo a posição jurídica 
(possuidoras, proprietárias, herdeiras, transmissoras de herança), constam em menor número.   

23  O “Índice geral dos Registros de Terras”, organizado pela Secretaria de Estado de Obras Públicas e Viação, 
foi publicado em 1907�. O registro referente ao Município de Cachoeira (p. 26-32) permite estabelecer fios 
com as famílias tradicionais da ilha de Marajó, Pará, que durante a colônia e o império concentraram grandes 
domínios. Antonio Seabra Tavares – um dos Contemplados – registrou a fazenda Santo Ignácio, na margem 
direita do lago Arari, em 1895 (N0 6.254, fls. 42, ÍNDICE, 1907, p. 27). 

24  LAMARÃO, Paulo. Legislação de Terras do Estado do Pará. Belém: Offset, 1979. v. 1, p. 52-89. 
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de “Registro de Posse”, observa a falta de um livro do município de Cachoeira fato que lhe foi 

mencionado pelo Intendente25.  

Foi a senhora Maria Leopoldina Lobato de Miranda que registrou, conforme consta  

na Folha 65  Livro I, uma  área de terra situada no Saparará, margem esquerda do rio Arari, 

cuja data de registro foi o 11 de dezembro de 1896. No mesmo Livro – Folha 69 v. consta o 

registro da segunda posse, no Igarapé da Roça, margem do rio Gurupá, com data de 23 de 

janeiro de 1897. As datas são posteriores ao documento registrado por Luiz Antonio. 

Supostamente, Maria Leopoldina Lobato de Miranda legou ao seu filho coronel Bertino 

Lobato de Miranda estes bens, viúvo da senhora Dulce Lobato de Miranda, cujo inventário foi 

processado pelo cartório Odon Rhossard, em 4 de maio de 1929, acumulando esses bens.  O 

exame de documentos listando os bens do coronel Bertino Lobato de Miranda que constam 

do Inventário26 e teve como inventariante sua filha a senhora Maria Leopoldina Lobato de 

Miranda Castro, não indica estes dois registros.  Os bens imobiliários identificados na ilha 

de Marajó foram: “TERRAS de campinas e matas e seringais na ilha de Marajó, no munícipio 

de Cachoeira, com as dimensões, digo, com as denominações de ‘Murutucú-Miry’, ‘Acará’, 

‘Saparará’, ‘Igarapé da Roça’, e ‘Gurupá’, com as medições e confrontações constantes dos 

títulos de propriedade, havidos pelo inventariado no inventario de sua mãe dona Maria 

Leopoldina Lobato de Miranda.   

 Os limites da Terra Gurupá dos Lobato encontram-se definidos nos autos findos do 

inventario dos bens deixados por Bertino Lobato de Miranda, e nele os bens dados para 

pagamento do SEGUNDO QUINHÃO da herdeira e inventariante Maria Leopoldina Lobato 

de Miranda Castro. Vejamos: “A posse “Gurupá” limita-se pela frente com o rio Gurupá e 

pelos fundos com terras dos herdeiros do Coronel Antonio da Silva Lima, mais uma SORTE 

de terras nas cabeceiras do Rio Gurupá, medindo meia légua de frente por uma légua de 

fundos, limitando-se pela frente com as terras dos herdeiros do Coronel Antonio da Silva 

Lima e pelos fundos com os campos dos sucessores de Custódio Barbosa Martins, pelo lado 

direito com terras de Maria Luiza de Belém e do lado esquerdo com terras que fazem frente 

para o rio Caracará.  Esses limites não apagavam as Terras Gurupá dos Batista. Outro 

documento, ao que parece, teria que produzir o ocultamento de direitos mediante uma nova 

                                                 
25  O Livro I inicia em 1893 e terminou em outubro de 1897, enquanto o Livro II principiou em fevereiro de 

1900, “mediando entre os dois um período superior a dois anos em que não houve registro”. Essa lacuna de 
informação não permite asseverar que os herdeiros de Luiz Antonio Batista da Silva e outros tenham, ou não, 
acatado tal procedimento. PALMA MUNIZ, J.  Indice Geral dos Registros de Terras do Estado do Pará.  
Belém,  Imprensa Ofical do Estado,  1907).   

26  Inventariado Bertino Lobato de Miranda, Autoamento de 23 de junho de 1964. Juiz de Órfãos Odon Gomes 
da Silva, Petição. Belém. O coronel Bertino Lobato de Miranda faleceu no dia 1 de junho de 1964. 
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peça. No final do Inventário do Coronel Bertino Lobato de Miranda encontra-se uma nova 

Certidão que remonta ao documento de Luiz Antonio Batista da Silva. O interessado em 

solicitar esta nova Certidão não era da antecedência de Luiz Antonio, como explicou o senhor 

Manoel Camilo dos Santos. 

Aqui ponta-se que no caso da margem esquerda do baixo curso do rio Arari está 

sendo omitida a existência de uma ocupação por grupo de famílias com pelo menos cem 

anos, haja vista o documento de Luiz Antonio Batista da Silva. Qual é a veracidade dos 

documentos produzidos em 1975 nos cartórios de Cachoeria do Arari? Os da antecedência de 

Luiz Antonio tinham encontrado o seu documento de compra de uma sorte de terras. Quem 

solicitaria os documentos 16 de abril de 1975?  Os interessados da “ascendência de Luiz 

Cardoso”  quando fizeram a solicitação, em 1972, se haviam cotizado para fazer o pagamento 

deste serviço no cartório. E sobre a veracidade do documento se estabelecem duvidas.  Chama 

atenção o tamanho da terra adquirida tinha um quarto de légua, por uma légua de fundo, 

chegando no lago das Carobas. Aqui se marca a insistência para reduzir esta extensão, e atesta 

o dono do cartorio que se tratou de “ato de ignorância ou má fé do vendedor” Serafim José 

Soares. 

O documento de Traslado informa sobre a Escritura Pública de Constituição da 

Sociedade Fazenda São Joaquim Agropecuária Ltda., de 30 de dezembro de 1975 entre outros 

bens listou:  “...B. Terras de campinas e matas, na ilha de Marajó, município de 

Cachoeira, neste Estado com as denominações Murutucú Mirim, Acará, Saparará, Saparará 

Mirim, Igarapé da Roça e Gurupá, formando o conjunto a fazenda Boa Vista, antiga 

GURUPÁ, cadastradas no INCRA sob o N  046.919.250.767, .... tendo como limites ao sul 

com o Rio Arary, ao norte com a fazenda Murucutu  de Francisco Lobato e outros,  a este com 

terras da própria sorte Gurupá, parte pertencente a outros condomínios, pela frente com o Rio  

Gurupá e pelos fundos e lados com terras de propriedade dos herdeiros do Coronel Antonio da 

Silva Lima; e mais uma sorte de terras nas cabeceiras do Rio Gurupá, medindo meia légua de 

frente por uma légua de fundos, limitando-se pela frente com terras de propriedade dos 

herdeiros do Coronel Antonio da Silva Lima, pelos fundos com os campos dos sucessores do 

senhor Custodio Barbosa Martins...” Neste invisibilizavam-se e negaram-se os direitos à terra 

Gurupá dos descendentes de Luiz Antonio Batista da Silva. 

 

Considerações finais 

Em Cachoeira do Arari os fazendeiros fortaleceram e continuam a defender posições e 

projetos, que se tornaram incompatíveis com a presença dos quilombolas dos rios Arari e 
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Gurupá, foi o motivo pelo qual se procedeu ao despejo, foi realizada uma “negociação”  

desigual impondo o loteamento em estreito espaço do Rio Gurupá. Nestes atos, negou 

qualquer direito e estabeleceu-se um regime de proibição e de acusações de furto.   As terras 

de matas e campinas  tornaram-se  uma fonte de riqueza  - os frutos das palmeiras de açaí e  – 

valorizados no mercado. E, ante a presença no igarapé Bom Jesus do Tororomba de família 

em resistencia, da criação da ARQUIG – em posição reivindicativa, os fazendeiros têm 

utilizado os recursos institucionais e policiais para provocar a saída desse “sitio” e a negação 

do direito ao Territorio entre os Rios Arari e Gurupá..    

  O procedimento foi semelhante em relação às terras do Igarapé Caju onde existe até o 

presente a fazenda Caju27.  As terras que dizem respeito a este registro situam-se entre a 

margem direita do rio Gurupá  e  a foz do rio Caracará,  correndo paralelo ao rio,  até 

encontrar com o povoado de Caracará.  A terra do Caju possui áreas de campo e o lago do 

mesmo nome.  A sua posição é vantajosa pela proximidade com a baia do Marajó e conta com 

recursos naturais que as famílias que ocuparam essa faixa de terra descrevem: urucu, 

andiroba, murumuru e a pesca do camarão. Esta representa uma antiga ocupação  e o indício 

mais importante é a existência de um cemitério  que ficou preso dentro da cerca da fazenda. O 

lugar onde estavam as casas era conhecido por Mota. Deste setor o fazendeiro, de nome Rui 

Conduru expulsou várias famílias.. 

O discurso do “grande proprietário” na justiça cerca-se de todos os recursos 

contemplados no direito. As suas testemunhas pertencem a sua rede de relações pessoais 

(gerentes, empregados); os que certificam os documentos a requerimento verbal no cartório 

também de uma relação alargada; os que reprimem – polícia, juizes, desembargadores, 

promotores podem estar mais cuidadosos dos interesses do grupo de senhores e possuidores 

da terra a quem não se questiona o direito adquirido.  Os conflitos nos rios Arari e Gurupá 

entre quilombolas e fazendeiros são permeados pela história das ocupações, de documentos 

requeridos/expedidos, de interpretação das normas, da topografia, de direitos contemplados ou 

negados. 

 
27  O coronel Antonio da Silva Lima fez o registro da terra da “Ponta do Caju” em 11 de maio de 1893, segundo 

consta do Livro 1, Folha 2 . PALMA MUNIZ, J. Op. Cit.   
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NAS ENTRANHAS DE UMA TERRA EM TRANSE:  
O TEMPO DA REVOLUÇÃO BRASILEIRA  

 
Sander Cruz Castelo1 

 
Resumo: Este artigo sumaria como o filme Terra em Transe (1967) problematiza o ideário 
revolucionário hegemônico em três contextos distintos, separados pelo golpe civil-militar de 
1964 e o AI-5: o primeiro período marcado pela vigência de uma “revolução democrático-
burguesa de conteúdo antifeudal e antiimperialista”, defendida pelo PCB; o segundo 
celebrado pela ação de grupos guerrilheiros inspirados no foquismo cubano e o maoísmo, 
conformando uma “revolução socialista”; o terceiro fundado na “revolução passiva” 
engendrada pelos militares, sob as diretrizes da Doutrina de Segurança Nacional, com 
ressonâncias sebastianistas e contra-reformistas. Outrossim, crê-se que, para além dos 
fundamentos e das estratégias revolucionárias no contexto brasileiro, a película de Glauber 
Rocha enseja a problematização da própria mentalidade revolucionária.  
 
Palavras-chave: Cinema Novo; revolução brasileira; mentalidade revolucionária.   
 
 
Abstract: This article summarizes how the movie Terra em Transe (1967) problematizes the 
hegemonic revolutionary ideas in three different contexts, separated by the civil-military coup 
d’etat of 1964 and AI-5: the first period marked by the existence of a "bourgeois-democratic 
revolution of contents antifeudal and anti-imperialist ", advocated by the PCB; the second 
signed by the actions of  guerrilla groups inspired by cuban foco theory and chinese maoism, 
forming a "socialist revolution"; the third based on the "passive revolution" engendered by 
military, under the guidelines of the National Security Doctrine, with echoes sebastianism and 
counter-reformers. Also, it is believed that, in addition to the grounds and revolutionary 
strategies in the brazilian context, the film of Glauber Rocha opportunity to questioning the 
revolutionary mentality. 
 
Keywords: Cinema Novo; brazilian revolution; revolutionary mentality. 

 

 

 A pesquisa em curso toma como premissa o fato de que o movimento 

cinematográfico conhecido por Cinema Novo traduziu e recriou, no campo cinematográfico, a 

teoria e a ação revolucionária constituída no corpo da militância política estrita. Nos anos 60 e 

70 da centúria passada, as comunistas brasileiros acreditavam, tomando por base as 

revoluções antecedentes, que a revolução brasileira se processaria em múltiplas frentes, 

especialmente a cultural e a política. Era a estratégia sistematizada por Gramsci, por ele 

denominada, respectivamente, de “guerra de posição” e “guerra de movimento”, 

particularmente aplicáveis nos países onde a democracia formal, facultando a existência de 

uma sociedade civil, obrigava aos militantes revolucionários a conquista da hegemonia 

ideológica antes da efetiva tomada do poder.  

                                           
1 Doutorando em Sociologia (UFC) e bolsista da CAPES.   
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Nascido na ala cultural do PCB nos anos de 1950, da atividade de cineastas-

militantes como Alex Viany e Nelson Pereira dos Santos, e em oposição ao cinema paulista 

da Vera Cruz e às chanchadas cariocas da Atlântida, o Cinema Novo propagou um fazer 

cinematográfico a um tempo nacionalista e socialmente comprometido, afim com o processo 

de modernização então vigente no país, consubstanciado no nacional-desenvolvimentismo de 

JK.  Na década de 60, capitaneado por Glauber Rocha, a corrente cinematográfica somou às 

qualidades anteriores a revolução estética, encetada por uma vanguarda artística cujas ações 

eram consoantes àquelas emanadas da vanguarda política. Repercutindo intensamente a 

conjuntura política, mas também a configurando, fenômeno comum a um campo que ainda 

não se autonomizara no país como o cinematográfico, então bastante artesanal (ORTIZ, 2001: 

106-8), a história do Cinema Novo emblema o dito de Glauber Rocha de que toda “estética é 

uma ética” (2003: 36).      

Produzido às vésperas do fechamento do regime militar com a promulgação do 

AI-5, inquirindo sobre as motivações do golpe militar de 1964, ecoando um momento de crise 

e auto-avaliação profunda das esquerdas, captando idéias latentes que se tornariam 

hegemônicas logo depois, e, por fim, levando ao paroxismo a criação artística, Terra em 

transe (1967), de Glauber Rocha, foi um filme-síntese do Cinema Novo e do ideário da 

revolução brasileira nos anos de 1960. Em face disso, utilizo-me do filme Terra em Transe 

para tematizar criticamente a idéia de revolução brasileira em três momentos, apartados pelo 

golpe civil-militar de 1964 e o AI-5 (1968).  

Ainda que Terra em transe não prime pela linearidade, enveredando, antes, para a 

circularidade, ele obedece aos motivos condutores das narrativas clássicas: apresentação do 

espaço, do tempo, dos atores e do conflito (1ª parte); o desenvolvimento deste último (2ª 

parte); enfim, sua conclusão ou resolução (3º parte). Sobressai, em cada uma dessas partes, a 

discussão sobre determinada noção de revolução brasileira.   

Na primeira parte do filme, um protagonista agonizante, o poeta e jornalista Paulo, 

relembra o rompimento com Diaz, um político conservador recém-eleito senador; rememora, 

ainda, seu engajamento na campanha vitoriosa de Vieira, um trabalhista apoiado por uma 

disciplinada militância comunista, para governador da província de Alecrim; enfim, recorda 

de sua decepção com os rumos tomados pelo novo governo, marcado pela hesitação e 

ambiguidade ideológica. Por conseguinte, essa parte do filme ecoa a crítica pela extrema 
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esquerda da proposta do PCB, hegemônica antes de 1964, de um modelo revolucionário 

democrático-burguês2.  

Antes de 1964, vigia o ideário da “revolução democrático-burguesa de conteúdo 

antifeudal e antiimperialista”, configurada em aliança hipotética da burguesia nacional com 

militantes comunistas, operários e camponeses contra os latifundiários e as multinacionais, 

inspirada nos postulados da III Internacional (1919), divulgados no Brasil pelo PCB. Os 

filmes do Cinema Novo de então, exemplares como Barravento (1961), Vidas secas (1963), 

Deus e o diabo na terra do sol (1963) e Os fuzis (1963), eram produzidos sob essa ótica. A 

primeira parte de Terra em transe, logo, opera um desconstrução política e estética desses 

filmes, na medida em que se submeteriam à lógica do “populismo”, criação dos trabalhistas, 

com o amparo do pecebismo.    

A segunda parte do filme é dedicada à rememoração da crise vivida por Paulo, 

indeciso entre voltar para a proteção de Diaz e reengajar-se na causa de Vieira. Essa vivência 

tensa, favorável à autoreflexão, não somente lhe instiga a desconfiar do modelo democrático-

burguês, por pouco radical, como igualmente lhe estimula ao ceticismo no que concerne à 

revolução socialista em si. Consequentemente, nem mesmo o modelo de subdesenvolvimento 

capitalista3, que embasava a guerrilha, ficará incólume ao fel da angustiada personagem. 

Logo, essa parte do filme gira preponderantemente em torno da problematização da 

mentalidade utópica ou revolucionária. 

O período estendido entre 1964 e 1968 foi marcado pela relativa superação do 

etapismo revolucionário e a ação armada de grupos guerrilheiros inspirados no foquismo 

cubano e no maoísmo, ideologias cujos fundamentos remontam às recomendações da IV 

Internacional (1938) acerca do caráter desigual e combinado do capitalismo e da “revolução 

permanente”. Era o tempo da “revolução socialista”. Obras do cinema novo nesse matiz são O 

desafio (1965), Opinião pública (1965), Menino de engenho (1965), A grande cidade (1966), 

Terra em transe (1967) e O bravo guerreiro (1968).  Terra em transe se destaca nesse bojo 

por ousar refletir sobre a própria idéia de revolução, isto é, ao não se satisfazer em inventariar 

as espécies (de revolução brasileira), questionando o próprio gênero (revolução). Sugere, 

assim, ao pesquisador, a exploração da longa vereda da mentalidade revolucionária, 

perscrutando a sua lógica intrínseca e suas manifestações históricas. Definimos “mentalidade 

revolucionária” tal qual a entende Leszek Kolakowski, ou seja, a confiança na “salvação total 

                                           
2 Sobre este modelo, ver: MANTEGA (1987: 158-209)  
3 Sobre este modelo, ver: MANTEGA (1987: 210-83)  
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do homem” mediante a “negação total do mundo existente”, fim ao qual se subordinariam 

todos os outros “valores”, transmutados, por conseguinte, em “meios” (1985: 08).   

A terceira parte do filme é focada na lembrança de Paulo do seu retorno 

desesperançado e irônico, beirando à sabotagem, aos braços do trabalhismo e do pecebismo, 

voltados agora à campanha de Vieira para a presidência de Eldorado. As ações 

inconsequentes do protagonista, conscientemente fabricadas para produzir uma crise 

incontornável, reveladora do conservadorismo nacional, acabam por precipitar a reação, 

canalizada num golpe de estado liderado por Diaz. De forma que essa parte do filme tende à 

genealogia do pensamento da direita brasileira, cujas origens remetem à metrópole 

portuguesa. Em síntese, sobressai nesta parte a inquirição das idéias que geraram o 

movimento militar e civil vitorioso em 1964, especialmente aquelas provenientes da Escola 

Superior de Guerra, em torno da Doutrina de Segurança Nacional, sem descurar de suas 

cintilações sebastianistas e contra-reformistas. 

Os anos imediatamente posteriores ao AI-5 (1968) fundaram-se na modernização 

conservadora implantada pelos militares, apoiados nos ditames da Doutrina de Segurança 

Nacional. Vigorava, então, uma “revolução passiva”, feita da apropriação seletiva e parcial 

pela direita das bandeiras da esquerda, conforme uma interpretação autoritário-modernizante 

(BRESSER-PEREIRA, 1982). A produção cinemanovista do período, composta por filmes 

como O dragão da maldade contra o santo guerreiro (1969), Os herdeiros (1969), Os 

inconfidentes (1972), A casa assassinada (1972) e São Bernardo (1972), deteve-se, 

justamente, na história do Brasil, intentando decifrar os fundamentos do conservadorismo que 

grassava no presente, abordagem efetuada de forma metafórica, como convinha num regime 

autoritário. Terra em transe, ainda que seja produto de um contexto anterior, antecipou essa 

voga de filmes históricos, ao se propor a situar na longa duração as forças que se embatiam 

em 1964. 

Diante dessa exposição sumária do conteúdo da investigação, creio que se 

afiguram alguns tópicos que a tornam relevante, científica e socialmente falando. Em primeiro 

lugar, creio que a pesquisa contribui com uma questão provavelmente inédita no campo de 

estudos sobre o Cinema Novo, qual seja, o estudo de seus agentes e suas obras conforme o 

enfoque da mentalidade utópica ou revolucionária. Muitos ainda pautam a prática política por 

essa mentalidade, imunes às lições da história, muitas vezes inconscientemente. Por isso é que 

Cioran dizia sermos todos, no fundo, revolucionários. Inspirado em De Maistre, ele afirmava 

que o homem moderno é tão magnetizado pela idéia de revolução que, politicamente, não lhe 

resta outra opção que se decidir por revolucionário ou contra-revolucionário (1994: 117-8).   
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Outra contribuição importante é a de somar com a ressignificação em voga na 

academia da atuação do PTB e do PCB, desqualificada pelo marxismo uspiano após 1964 sob 

a acusação de “populismo”. A tendência, hoje, é a de valorizar a incorporação das massas no 

quadro político promovida por essas agremiações e, inversamente, colocar na berlinda a 

opção pela ação armada de alguns, e sua anacrônica e astuciosa inclusão no campo da 

“resistência democrática” ao tempo da abertura (REIS FILHO, 2000: 70), que em parte 

justifica as indenizações hoje pagas pelo contribuinte. Com efeito, a pesquisa se alinha ainda 

nesse filão ao corroborar que a ação politicamente irresponsável de parte da esquerda, para 

quem a democracia era um engodo, por “burguesa”, foi co-responsável pela instituição, 

legitimação e durabilidade do regime militar.     

Penso, ainda, que a investigação auxilia a desbravar um campo ainda pouco 

explorado no Brasil por aqueles que se debruçam sobre a matéria-prima do cinema. Falo da 

inesgotável potencialidade de se explorar os chamados “filmes históricos” quando o estudioso 

se deixa guiar pela perspectiva de que a narrativa fílmica empenhada em reconstituir o 

passado é tão válida quanto aquelas escritas, a diferença advindo antes do suporte ou do meio 

empregado do que de uma pretensa veracidade das segundas, inalcançável pela primeira. A 

dessemelhança advém, sim, da gramática que rege os dois campos, o científico e o artístico, o 

que invalida o julgamento de ambos pelo mesmo diapasão (ROSENSTONE, 1998; WHITE, 

1988). Como dizia Glauber: “Tanto a ciência quanto a arte podem chegar à conclusão de que 

o sol é quente” (apud GOMES, 1997: 535). 
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O PAGANISMO DE JÂMBLICO DE CÁLCIS: O NEOPLATONISMO E AS RELIGIÕES PROVINCIAIS 

(SÉCS. III E IV D.C.) 
 

Ivan Vieira Neto 
Resumo 
Entre os séculos II e V d.C., o Império Romano sofreu com crises sucessivas nos diversos 
âmbitos de sua organização social, o que culminou no re-ordenamento das estruturas 
imperiais romanas. Discutiremos, nesse interim, os aspectos religiosos da cultura romana, 
destacando principalmente a oposição constituída entre o culto oficial romano e os cultos 
provinciais helenísticos dentro dos limites territoriais do Império. Propomos, assim, uma 
análise da obra Sobre os Mistérios Egípcios, na qual o filósofo Jâmblico de Cálcis empreende 
sua apologia à cultura híbrida helenística diante do esfacelamento dos cultos oficiais romanos 
e levanta sua voz contra a cristianização, defendendo o paganismo minguante ao associar 
religião e filosofia. 
Palavras-chave: Helenismo, Religião, Neoplatonismo 
 
Abstract 
Between the 2nd e 4th centuries the Roman Empire was emerged in some hard crises in 
different aspects of it’s social life. That crises had re-organized the social structures of the 
Empire. In this paper, we aim to discuss the religious aspects of the Roman culture, specially 
the popular cults in opposition to the official cults of the Empire into the limits of the Roman 
world. In this way, we’re trying to propose an analysis of the work On The Egyptian 
Mysteries, in which the philosopher Iamblichus Chalcidensis dedicated his support to the 
hybrid Hellenistic culture when all the pagan deities cults were disappearing. During his life, 
this philosopher had yelled against the christianization and defeated the dying paganism when 
associating philosophy with the popular religions. 
Key-words: Hellenism, Religion, Neoplatonism 

 

 

Os gregos foram os principais responsáveis pelo processo de hibridização que 

culminou na formação da cultura helenística (MOMIGLIANO: 1991), favorecendo, por meio 

dos primeiros empréstimos, as influências mútuas entre muitas das variadas civilizações da 

Bacia do Mediterrâneo. A cultura helenística propriamente dita surgirá das grandiosas 

empreitadas de conquista de Alexandre Magno, à frente do Império Macedônico, como o 

resultado, de longo prazo, das suas incursões cada vez mais distantes rumo ao Oriente. O 

helenismo de Alexandre sintetiza a tradição helênica da Grécia e da Macedônia e as 

influências exóticas que suas expedições militares trouxeram das populações conquistadas. 

Mas, antes mesmo da ascensão macedônica, o interesse grego por seus vizinhos já 

lhes proporcionava certa vanguarda nos processos de aculturação. Suas observações sobre as 

demais populações mediterrâneas da Europa, do Oriente Próximo e do Norte do Egito, apesar 
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de ainda rasas e rudimentares, atestavam a superioridade inquestionável dos seus ideais 

civilizacionais, mas também serviam como ponte para a importação de filosofias e práticas 

bárbaras, que de alguma forma faziam algum sentido para a sua maneira grega de entender o 

mundo ou mesmo para a filosofia e o pensamento helênicos (MOMIGLIANO: 1991). 

As relações constantes entre essas civilizações resultaram, finalmente, no 

surgimento de uma cultura híbrida e original, a qual os processos históricos subseqüentes se 

encarregariam de amalgamar e homogeneizar por completo (TOYNBEE: 1975). Através da 

cultura helenística o pensamento grego e os costumes das demais populações por ele 

apropriados sobreviveriam à expansão romana, por meio de certa dominação intelectual que 

as culturas conquistadas imporiam à civilização dos seus conquistadores. É sobre essa gama 

de crenças e suas apropriações e sincretismos que pretendemos nos debruçar no desenrolar 

deste artigo. 

Anteriores ao processo de helenização, remontando aos primórdios do mundo e às 

fundações das cidades, tanto na Grécia quanto em Roma, existiam os cultos oficiais. 

Conhecidos como cultos políades, as cerimônias oficiais gregas incluíam os cultos aos doze 

deuses olímpicos, o culto aos heróis e, especialmente, os cultos aos deuses e heróis patronos 

de cada uma das póleis. Por sua vez, as cerimônias oficiais romanas, ou cultus deorum 

romanorum, incluíam, além dos cultos às principais divindades romanas, também os cultos 

aos Imperadores e seus familiares divinizados, tornados diui e diuæ após a morte. 

No mundo greco-romano, as cerimônias cultuais oficiais assumem um caráter 

essencialmente público. As divindades personificam os espaços e as atividades citadinas e as 

festividades dos calendários religiosos têm como função principal a manutenção da ordem 

social, preocupação fundamental do Estado. Por esta razão, todas as obrigações ligadas ao 

culto estavam creditadas aos magistrados, os quais se incumbiam de conduzir todas as 

atividades religiosas. Grande parte dos rituais, jogos e festas cultuais estavam delegados à sua 

presidência na ausência de um grupo sacerdotal especializado. Entre os gregos, a obrigação 

sacerdotal às vezes estava legada a determinadas famílias ou recaía, irremediavelmente, sobre 

os administradores das póleis, enquanto os romanos tinham por hábito deixar essas obrigações 

aos magistrados, que comumente as repassavam ao grupo especializado dos sacerdotes. 

No mundo grego as divindades eram partícipes da vida cotidiana dos homens. A 

sua mitologia sistematizada, que por meio de uma extensa genealogia se desenvolvia desde os 

deuses primordiais e as potências titânicas até as divindades olímpicas. Nos espaços urbanos 

as divindades mais importantes eram coletivamente conhecidas como os doze olímpicos, e os 

cultos oficiais, em sua grande maioria, estavam a elas destinados. Para os romanos, por outro 
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lado, as relações entre homens e divindades nunca foram tão estreitas. Preferiu-se no mundo 

romano, desde muito cedo, que os deuses permanecessem mais distantes, ao invés daquele 

contato quase direto que os gregos experimentavam com as suas deidades. 

Devido às suas características estritamente ocasionais, as cerimônias oficiais e os 

cultos públicos foram responsáveis pelo desencadeamento e pelo enfraquecimento da religião 

estatal. Já mergulhadas em uma profunda crise como instituições sociais, tanto na Grécia 

quanto em Roma, as religiões oficiais submergiram, paulatinamente, na descrença. Os 

primeiros grupos a deixar de lado o sentimento religioso foram aqueles que faziam parte das 

elites intelectuais, seguidos então pelos nobres e por todos os indivíduos letrados e, 

finalmente, pelos homens e mulheres dos substratos sociais mais desfavorecidos. Gregos e 

romanos experimentaram o mesmo sentimento de desânimo e descrédito em relação ao 

serviço divino. 

Na Grécia, a religião experimentou a oposição pelas críticas impiedosas desde os 

primeiros filósofos, em especial os pré-socráticos, ainda entre os séculos VII e VI a.C. 

Propunha-se que a Phýsis era a única força abstrata à qual os fenômenos naturais estavam 

submetidos, sem a participação de qualquer agente divino personificando esse ou aquele 

fenômeno em específico. E se os gregos voluntariamente ocuparam-se de afastar de si as suas 

bem conhecidas divindades, os romanos, que devido à ausência de um quadro mitológico 

organizado nunca as sentiram tão próximas, estiveram ainda menos interessados nos deuses e 

nos assuntos religiosos. 

Movimentos que pretendiam racionalizar a mitologia greco-romana, como o 

evemerismo, iniciaram ondas de ceticismos em grande parte do Mediterrâneo. Um indicativo 

desse descrédito nos favores divinos era o culto da deusa Tykhê, a Sorte, que disfarçava uma 

das formas do ceticismo helenístico já que, nas palavras de Pierre Lévêque, “esta deusa não é, 

em suma, senão negação da providência divina e a personificação da desordem e do fortuito, 

que parecem sozinhos, doravante, governar os assuntos humanos” (LÉVÊQUE: 1987). 

O fracasso das religiões oficiais na Grécia e em Roma iniciou, finalmente, a 

transição para as religiosidades helenísticas sincréticas. Mas este acontecimento não foi, como 

já tentamos demonstrar, um fenômeno espontâneo. O esfacelamento dos cultos oficiais 

avançou sobre a crença popular, no mundo grego e, conseqüentemente, nos territórios 

romanos, a partir do momento em que a religião estatal perdeu sua função de explicar o 

mundo. Então sua mitologia, com seu panteão e todos os eventos que envolviam as suas 

divindades e seus heróis, passou a figurar, de maneira quase exclusiva, apenas como uma 
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demonstração animista à qual os poetas e aedos poderiam recorrer, na execução de suas artes, 

para representar a Natureza e os seus fenômenos. 

Entretanto, apesar de todas as críticas empreendidas contra a religião, os filósofos 

nunca aspiraram um ceticismo evemerizado. A própria Filosofia se encarregará de ilustrar 

seus ensinamentos através de pequenas narrativas, as quais operavam, a serviço do lógos, 

exatamente a mesma função operada pelo mŷthos na explicação religiosa. Se, portanto, as 

críticas de Xenófanes, Platão e Aristóteles aos deuses de Homero e Hesíodo não eram 

protestos céticos contra a existência das divindades, seriam, antes disso, tentativas de libertar 

o conceito de deus das atribuições que os poetas haviam lhe conferido séculos antes 

(ELIADE: 2001). Em suma, transferiu-se, não de modo tão lhano, através de um processo de 

racionalização, a obrigação para com as explicações a respeito do mundo e da natureza de 

todas as coisas da Mitologia para a Filosofia, de maneira que se pode entender a segunda 

como continuidade da primeira, mesmo que em uma perspectiva inteiramente nova. 

De volta ao problema da dessacralização que a racionalização acarretou sobre a 

religião oficial, as novas religiosidades mediterrâneas precisariam inovar na experiência 

mágico-religiosa para consolidar seus cultos e atrair adeptos. Com vistas a preencher essa 

necessidade imanente, “a alternativa foi o surgimento, quase contemporâneo à desmitificação, 

de cultos de mistérios e rituais iniciáticos” (VIEIRA: 2007), nascidos no seio da cultura 

híbrida do helenismo, com características universalizantes, e destinados a indivíduos de todas 

as partes do mundo helenístico. 

Desde o século VI a.C. até o séc. IV d.C., aos problemas da crença nas divindades 

muitas vezes somavam-se as crises de ordem sócio-econômica, que conduziam o homem 

antigo, descontente e angustiado, a procurar nesses rituais esotéricos respostas que lhe 

transmitissem a salvação do presente (VIEIRA: 2007). Exatamente por isso os cultos de 

mistérios tornaram-se tão famosos na Antigüidade Ocidental por causa de sua promessa 

salvacional. A iniciação e a participação nos cultos e rituais de mistérios garantiam aos seus 

iniciados e neófitos, a partir da experiência do mystikós, uma relação mais estreita com a 

divindade e o benefício de um destino especial após a sua morte (BURKERT: 1991). 

É importante destacar que as religiosidades helenísticas diferiam-se das religiões 

oficiais somente no que concernia aos cultos e ritos, já que os panteões, salvo algumas poucas 

exceções motivadas por ideais sincretistas, permaneceram substancialmente inalterados. A 

novidade cultual helenística ocorre no nível da compreensão mística, pois as cerimônias se 

transformam sem, contudo, se transformarem as antigas divindades. 
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Nos novos cultos se destacam algumas das divindades que são consideradas 

importantes para os ritos, pois depende-se também da simpatia entre devoto e divindade para 

que uma possível identificação aconteça. Os indivíduos no mundo helenístico, fossem 

egípcios, gregos, romanos, etc., poderiam escolher o deus ou deusa com quem mais 

simpatizavam para iniciar-se em seu culto. As divindades tornaram-se universais. 

Entre os principais cultos helenísticos podemos destacar os Mistérios de Elêusis, 

que eram celebrados nas proximidades de Atenas em honra às deusas Deméter e Perséphone; 

o culto extático de Dionysos, muito popular em toda a Grécia e em muitas regiões 

mediterrânicas, inclusive em Roma; os cultos órficos, que faziam parte do orfismo 

(movimento filosófico que tinha suas raízes no mito do herói Orpheu); os cultos aos deuses 

egípcios Ísis e Osíris e ao sincrético Serápis. Cada um desses cultos era precedido por um 

mito que inaugurava suas instituição e instaurava seus ritos. 

Os rituais em si constituíam, basicamente, uma atualização do evento mítico, 

através da qual os adeptos asseguravam os favores das divindades para o seu grupo. 

Freqüentemente, os devotos, iniciados ou neófitos, das divindades dos cultos de mistérios 

reuniam-se à noite e participavam de uma procissão até o templo onde os ritos seriam 

realizados. No caso dos Mistérios de Elêusis, os devotos carregavam archotes acesos e 

também as oblações, geralmente objetos presentes no mito e que faziam referências 

simbólicas às divindades às quais seriam oferecidos. 

Atividade humana por excelência, o rito tinha vistas a renovar as relações entre 

homens e deuses. O ritual consistia no momento em que as divindades, as quais se 

encontravam afastadas dos assuntos humanos na existência contemplativa dos mitos, eram 

invocadas a participar da realidade humana do tempo histórico (SCARPI: 2004). O corpo 

ritualístico dos cultos de mistérios tornou-se tão bem elaborado quanto os ritos dos cultos 

oficiais. Em sua maioria, os cultos mistéricos incluíam danças, músicas, apresentações cênicas 

e também alguns agonais em honra das divindades celebradas, de acordo com as 

possibilidades simbólicas oferecidas pelos mitos. 

Por sua vez, a iniciação propriamente dita constituía-se do encontro pessoal entre o 

devoto e sua divindade, mais especificamente na revelação ritual da verdade desta divindade. 

O caminho percorrido durante a iniciação não é muito claro, visto que os segredos rituais 

impediram que fontes documentais nos trouxessem detalhes sobre o rito iniciático. Mas 

sabemos que o neófito passava por algumas representações das provações enfrentadas pela 

divindade (ou pelo herói) no mito, que o conduziam à katábasis, a descida aos infernos, e à 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

revelação do mystikón, o segredo do culto de mistério. Seguia-se então a anábasis, o retorno 

do mundo inferior, que fecharia o ciclo do ritual de iniciação. 

Os mistérios não constituíam uma religiosidade particular, isolada dos outros 

cultos praticados nas cidades, nunca se opondo às outras instituições rituais estabelecidas, e 

“distinguiam-se dos cultos olímpicos sobretudo na finalidade e na atenção em relação ao 

destino humano” (SCARPI: 2004), de modo que a iniciação em um culto de mistério era, 

muitas vezes, uma necessidade para o homem antigo. O iniciado obtinha privilégios que lhe 

concediam um novo status social. Enquanto a opinião de Walter Burkert era de que “os 

mistérios antigos constituíam uma forma de religião pessoal, mas não necessariamente 

espiritual” (1991), para o italiano Paolo Scarpi, seguindo as convenções da historiografia 

tradicional, os cultos de mistérios garantiam aos iniciados uma mudança em seu modus 

uiuendi e a esperança de um futuro post mortem diferente daquele que estava reservado aos 

não-iniciados (2004). 

A renovação da orientação espiritual para a vida humana e a esperança de um 

destino diferenciado no mundo dos mortos, através da iniciação, preenchia as expectativas 

místicas do homem helenístico. Os mistérios assumem um caráter escatológico e soteriológico 

que, segundo Pierre Lévêque (1987) e Walter Burkert (1991), tinham em vistas responder às 

necessidades religiosas pessoais de uma sociedade que, cada vez mais, tornava-se 

essencialmente individualista. O espaço sagrado deve ser entendido não apenas como o tempo 

mítico dos primórdios e dos rituais de reunião entre os homens e seus deuses, mas como a 

experiência sobrenatural que regulamenta ontologicamente as leis às quais estes homens estão 

submetidos. 

E se o ritual constituía um espaço sagrado na medida em que atualizava o mito e 

invocava as divindades para a participação nas atividades realizadas pelos homens, a iniciação 

era a porção mais pessoal desta sacralização da experiência humana. Na duração do ritual, os 

indivíduos deixavam a esfera da existência material para adentrar no tempo transcendental do 

mito, deixando por um momento de participar do tempo humano profano para experimentar o 

tempo divino sagrado (ELIADE: 2001). A partir da sua entrada no espaço sagrado, o 

indivíduo poderia experimentar o fascínio de um êxtase místico. 

Em todas as religiosidades e filosofias helenísticas, e não apenas nos cultos que 

previam ritos de mistérios, encontramos a ocorrência do êxtase ou do frenesi, que são a 

manifestação da participação no campo do sagrado por meio de um estado alterado de 

consciência. Os neoplatônicos conheciam o êxtase pelo termo henôsis, o qual, segundo 

propunha a sua filosofia, estava reservado apenas àqueles cuja ascese e a beatitude fossem tão 
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exemplares que a própria consciência do Uno os convidasse a se juntarem a ela, em sua 

profunda contemplação da Verdade e do Bem, por algum tempo (ULLMAN: 2002). 

A filosofia neoplatônica surgiu durante o século III d. C., na cidade de Alexandria, 

berço da cultura helenística. O precursor do neoplatonismo foi Amônio Saccas, um grego 

cristão que ao conhecer a filosofia pagã abandonou sua religião, sua família e sua cidade natal 

para ensinar as doutrinas de Platão e Aristóteles no Egito, segundo os relatos do filósofo 

Porfírio. Plotino de Licópolis, considerado o “pai do neoplatonismo”, foi seu pupilo e 

sucessor. 

  As doutrinas fundamentais de Plotino baseavam-se nos seus três princípios 

ontológicos, ou as três Hipóstases, que explicavam como todas as coisas existentes eram 

emanações de uma unidade inicial (Uno) através de desdobramentos consecutivos, até chegar 

às almas vegetais. O Uno (Bem Absoluto) é, portanto, a primeira das hipóstases; a segunda é 

o Noûs (Inteligência Suprema) e a terceira é a Psykhê (Alma do Mundo). Partindo desses três 

princípios ontológicos, Plotino explicava como se dava a Existência e como os seres 

organizavam-se dentro dela, a partir das emanações, onde o primeiro ponto é absolutamente 

perfeito, decompondo-se em pontos seguintes que são cada vez menos perfeitos que o 

anterior, entretanto mais perfeitos que o posterior. Segundo a interpretação do professor 

Aloysio Ullmann, na doutrina de Plotino reside uma idéia de panenteísmo: a emanatio 

plotiniana configura um criacionismo através do qual o Uno origina todas as coisas em si, 

caracterizando o desdobramento como uma divisão, mas que não diminui a sua potência 

inicial (ULLMAN, 2002). 

Essa é a base de todo o pensamento neoplatônico, o maior consenso entre os 

filósofos pagãos e os filósofos cristãos, conhecidos genericamente por neoplatônicos. Mesmo 

aqueles que não concordem completamente com as doutrinas de Plotino, que consistem na 

ascensão ao Uno e sobre as quais falaremos adiante, e que propunham outras formas de 

contato com as divindades e de acesso ao Primeiro Princípio, estão de acordo quanto à 

configuração das três hipóstases e suas emanações consecutivas, como é o caso de Jâmblico 

de Cálcis. 

Os cultos de mistérios tornaram-se “hábito” no mundo helenístico, e após o fim dos 

mesmos as alternativas à religião tradicional desgastada eram as doutrinas filosóficas ou os 

grupos gnósticos. Plotino baseou toda a doutrina de sua filosofia na moral, que é o caminho 

pelo qual o homem consegue desfazer-se de suas paixões e outros sentimentos ligados à 

realidade material da vida humana, para adequar-se ao estilo de vida necessário aos 

verdadeiros buscadores do Bem. Na concepção plotiniana, para se elevar a alma precisa 
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sempre buscar um nível mais alto que o seu próprio, pois no momento seguinte (quando 

novamente ela tem de escolher uma vida) a alma tende a viver o que mais almejou durante sua 

existência anterior1. É assim que os mais justos e piedosos entre os homens conseguem 

tornar-se gênios e mais tarde deuses. Mas enquanto não precisa escolher, isso é, antes de sua 

morte, cada alma deve tentar orientar sua vida no mais justo dos objetivos, que é a busca pelo 

Bem através da Beleza e da Verdade, pois o Uno é a necessidade de todas as coisas. 

Dentro do campo meditativo, que é parte do caminho da simplificação e da 

interiorização que conduzem o homem ao Uno, Plotino afirma a importância da prática da 

dialética como norte para o entendimento sobre o bem e o não-bem, um juiz para as dúvidas 

da racionalização humana. E é principalmente sobre essa valorização filosófica e racional da 

dialética que Jâmblico fala a respeito no Livro IV do seu Sobre os Mistérios Egípcios, como 

resposta à exortação de Porfírio. Sob um pseudônimo, a identidade de um suposto sacerdote 

egípcio chamado Abamôn, Jâmblico responde às questões levantadas por Porfírio, e suas 

respostas nem sempre concordam com Plotino. 

Para Jâmblico, o pensamento dialético através de antíteses e opostos não pode ser 

aplicado à busca pelo conhecimento dos gêneros superiores, já que o conhecimento desses 

gêneros superiores é diferente e à parte de toda a oposição. Eles coexistem com as almas 

desde o princípio, e cujo conhecimento inato está acima de toda crítica e oposição, que não 

podem ser empregadas na tentativa de os compreender (JÂMBLICO, Sobre os Mistérios 

Egípcios, I). A busca pelo conhecimento do deuses através de um método dialético parece 

impiedosa ao calcidense, pois os deuses são parte do mesmo todo que os homens, 

compartilhando uma mesma realidade e divididos apenas pela diferença entre as suas 

essências. Assim o mundo humano, abarcado pelos gêneros superiores, deve buscar aos 

deuses não pela dialética, mas resgatar seu conhecimento inato destes por meio da 

introspecção. 

Em concepções platônicas e neoplatônicas esse binômio sagrado/profano pode 

ser entendido através da dicotomia entre o mundo inteligível e o mundo sensível sugeridos 

por Platão. Segundo esse raciocínio, os elementos que dizem respeito ao superior plano das 

idéias seriam traduzidos para a esfera do sagrado, enquanto todos os elementos e eventos 

dentro do mundo material participariam do campo da vida profana. A vida dos homens 

neoplatônicos fundamentava-se em uma busca meditativa e racional pela auto-elevação, a fim 

                                                 
1  Plotino esboça sua crença na imortalidade da alma e no seu retorno sucessivo ao mundo sensível, até alcançar 

um estágio de purificação e intimidade com o Uno. Em certas passagens, Plotino refere-se também à 
metempsicose, isto é, a transmigração da alma (para corpos de animais, vegetais e minerais) quando esta não 
consegue alcançar níveis mais puros em sua existência anterior. 
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de alcançar um estado de êxtase contemplativo chamado henôsis. Esse êxtase espiritual 

constituía um encontro entre o homem e a divindade suprema do Uno, a Primeira Hipóstase. 

Ao encontrar-se com a Unidade, o filósofo era capaz, por alguns momentos, de deixar a sua 

existência no mundo sensível e participar da existência perfeita no mundo inteligível. 

A experiência pessoal do henôsis traz ao filósofo um conhecimento real da Verdade 

e do Belo neoplatônicos, que são as mais perfeitas manifestações do Bem. O henôsis 

pressupõe fundamentalmente uma preparação individual por meio de uma vida de ascese e da 

interiorização, mas também seria preciso submeter-se a uma kathársis para a purificação do 

corpo e da alma, afim de eliminar tudo quanto fosse indigno à experiência com o Absoluto. O 

encontro com o Uno é uma experiência de epifania do sagrado, portanto apenas aqueles que 

estavam realmente preparados poderiam experimentar essa vivência. 

Aqueles que tivessem uma vida moderada e virtuosa, buscando sempre a razão e a 

sabedoria, o belo e a verdade, estava reservado o retorno ao Uno. Apenas os realmente sábios 

poderiam, em vida, experimentar o encontro místico, o êxtase do henôsis, mas todos aqueles 

que buscassem pela beleza seriam capazes de alcançar o Bem quando, finalmente, sua alma 

deixasse o cárcere do corpo. 
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Qual a atitude ética no infanticídio de Medeia? 

 

Maria Regina Candido * 

O termo ética qualifica-se como um adjetivo substantivo cuja formação deriva da 

palavra grega êthos definido como maneira de ser, virtude pessoal, caráter. O termo se 

aproxima também  da palavra éthos, traduzido como costume, maneira de proceder, de agir 

diante da vida em sociedade. Como podemos observar são conceitos que se completam.  O 

termo ethos mantém familiaridade com o pensamento filosófico e tem em Aristóteles o seu 

expoente mas remoto a definir que a virtude ética  se desenvolve na vida prática e se 

encaminha para a consecução de um fim. 

Consideramos pertinente analisar  neste ensaio a ação de Medeia a partir do conceito 

de ética que transita no mundo ocidental., pois o conceito coincide com a história da ética 

filosófica no Ocidente. Medeia passou para o mundo ocidental, a imagem de mulher decidida,  

de esposa traída e mãe corajosa que provoca a morte dos próprios filhos em razão de ter sido 

rejeitada pelo marido. Tanto os gregos quanto a modernidade julgam o procedimento de 

Medeia a partir da citação de Eurípides que a qualifica de “ mulher de cruel caráter e 

hedionda natureza” atributos considerados pertinentes a povos de cultura bárbara. 

A questão esta em identificar as motivações que desde a antiguidade  a modernidade 

ou a pós-modernidade mantém o interesse no mito de Medeia apresentado no teatro de 

Dionisos, em Atenas, em 431. Como explicar as diferentes formas de representação de 

Medeia desde imagens em vasos gregos e afrescos, nas narrativas míticas, nas publicações, 

em musicais e dramaturgias e nos filmes sempre com o eixo centrado no papel de mulher 

bárbara, de esposa e de mãe que mata os filhos. Toda a representação visa um fim, que 

valores éticos a sociedade pode subtrair dessa narrativa mítica? 

Podemos afirmar que a narrativa mítica do poeta Eurípides concorre em 

superioridades numérica com as representações imagéticas dos poemas homéricos, fato que 

nos leva a afirmar que a dramaturgia de Medeia ganhou uma rara popularidade desde a 

antiguidade, passando pelo século XV a  XIX e chegando aos dias atuais. 

 Nos questionamos sobre as motivações que levam os pesquisadores atuais a 

analisarem o mito de uma mulher que usa de poderes mágicos, de domínios com as ervas para 

matar tanto os adversários quanto os seus filhos e sem nunca ter sido punida. A narrativa 

mítica de Medeia difere das demais protagonistas da mitologia grega. As aventuras míticas de 
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Dido,  de Sapho, Antígona e Helena encontram sempre um fim trágico ao final do enredo. 

Enquanto que Medeia apresenta-se na performance de mulher forte, triunfante, vitoriosa 

diante da realização do seu objetivo. 

Tais questões marcaram e fizeram parte da reflexão sobre o mito junto aos atenienses 

no V século, presentes no repertório do teatro grego. A forma de como o poeta Eurípides tece 

a intriga, parece ter causado admiração e certo temor, medo e apreensão junto a sociedade dos 

homens de Atenas que compunha o corpo de jurados, pois, o drama recebeu a terceira 

premiação. Consideramos que a preocupação parece que estava relacionada ao contexto social 

de produção da época, ou seja, o inicio da Guerra do Peloponeso, a acentuada circulação de 

mulheres estrangeiras com domínios do phamarkos, a emergência do segmento social 

envolvidos com as atividades mercantis e o processo de interesse individual – to idion, 

sobrepondo os interesses do coletivo – to koinon.  

A audiência do teatro detinha a memória do mito por meio da transmissão oral e da 

imagética, porem, não tinha conhecimento de como o poeta teceria a intriga a ser apresentada.  

A narrativa de Medeia estava relacionada à captura do Velo de Ouro cuja história dos 

Argonautas já circulava entre os gregos desde VII AC narrada por Mimnermus (fr.11ª) . O 

fragmento aponta que Jasão não teria a posse do Velo de Ouro sem o auxilio da sacerdotisa de 

Hecate. Outros poetas e mitógrafos, como Pherekides, também fizeram menção à trajetória de 

Medeia, porem, suas referencias estão perdidas para nós ( E.Griffths,2006, p.15).  

Em meio a multiplicidade de imagens de Medeia, nos propomos realizar um exercício 

de analise de imagens que identificam a sacerdotisa de Corinto aplicando a metodologia de 

Claude Berard  buscando a unidades formais mínimas que marcam e identificam a cena como 

infanticídio de Medeia. 

 

Modelo 01                     

LOCALIZAÇÃO   Museu Britânico, London 

ASSUNTO    Infanticídio de Medéia 

ESTILO     medalha em alto  relevo 

INVENTÁRIO   3185 

DATA - 

INSCRIÇÃO - 

PROCEDÊNCIA 

BIBLIOGRAFIA;  H.B. Walter.Catalogue of the Engraved Gens and Cmeos Greek, 

Etrusc and Roman in the Bristish Museum, 1926 p. 303, plate  LI 
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 Repertório 

 I.Elementos anatômicos 

Três mulheres adultas e duas crianças; duas mulheres a direita e a esquerda de perfil e 

uma de posição frontal no centro da cena; as mulheres usam chiton plissado. Uma criança ao 

fundo está estendida no chão e a outra se encontra ajoelhada  

 

 II. Utensílio 

Um punhal apontado para a criança que está ajoelhada;  

 III.Unidades Sintagmáticas 

Signos Intenção de comunicação/sentido 

Makhaira/punhal Verter sangue de vítima de sacrifício 

Duas crianças Filhos de Jasão e Medéia 

Mulher e punhal Indica ser Medeia 

Homem idoso Pedagogo ou Jasão 

 Unidades formais mínimas: mulher     duas crianças    punhal 

 

Modelo 02 

 LOCALIZAÇÃO   Museu do Louvre, Paris 

ASSUNTO    Infanticídio de Medéia 

ESTILO    anfora  figuras vermelhas 

INVENTÁRIO   K 300 

DATA     IV AC (340 -33- AC) 

INSCRIÇÃO 

PROCEDÊNCIA –região da Campanha, Italia 

BIBLIOGRAFIA: J.H. Huddilson, Greek Tragedy in the Light of Vase Painting, 

London, 1898, p.144;  Corinne Ondine Pache, Baby and Child Heroes in Ancient Greece.   

Urbana and Chicago:  University of Illinois Press, 2004.         

 Repertório 

 I.Elementos anatômicos 

 Mulher madura de perfil,  com vestimenta semelhante as mulheres da Trácia, usa o 

cabelo preso e uma espécie de tiara;  criança do sexo masculino e de perfil e cabelos curtos 

envolvida em um manto que expôs parte do tronco nu. 
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 II. Utensílio 

Um punhal apontado para a criança que está de pé; colunas de entrada de um templo  

 III.Unidades Sintagmáticas 

Signos Intenção de comunicação/sentido 

Makhaira/ altar Verter sangue de vítima de sacrifício 

Criança em fuga Filho de Jasão e Medéia 

Mulher e punhal Indica ser Medeia 

Unidades formais mínimas:    mulher   duas crianças  punhal   templo 

Modelo 03 

 LOCALIZAÇÃO   Cabinet dês Médailes de Paris  

ASSUNTO    Infanticídio de Medéia 

ESTILO    ânfora figuras vermelhas 

INVENTÁRIO   nº 876 

DATA    IV AC 330 aC 

INSCRIÇÃO 

PROCEDÊNCIA Nola 

BIBLIOGRAFIA: Raoul-Rochette, Choix de peintures de Pompei,Paris, 1844; Kurt 

Weitzmann, Hesperia XVIII, 1949, pl.26. 

  

 Repertório 

 I.Elementos anatômicos 

 Mulher madura de perfil, trajando roupa oriental, usa o cabelo preso com uma espécie 

toca persa;  duas crianças do sexo masculino e de perfil: uma estendida e nua  sobre um altar e 

outra  e vestida com um manto com o dorso nu; no fundo um homem de barba branca;  

 II. Utensílio 

Um punhal na mão direita e próximo a criança;   local está enfeitado com fitas e 

guirlanda;  cabelo preso por uma toca modelo persa, um altar, crianças com amuletos nos 

tornozelos  
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 III.Unidades Sintagmáticas 

Signos Intenção de comunicação/sentido 

Homem idoso Pedagogo ou Jasão 

Makhaira/ Altar  Local de sacrifício de sangue 

Criança em fuga/ 

Criança deitada 

Filho de Jasão e Medéia 

Mulher e punhal Indica ser Medeia 

 Unidades formais mínimas:  mulher     duas crianças     punhal    homem idoso 

 

Concluímos este ensaio apontando que através da metodologia de Claude Berard 

podemos perceber que as imagens de Medéia mantêm um repertório constante que permite 

identifica0la como sendo a mulher estrangeira, mãe de dois filhos e sacerdotisa de Hécate. As 

unidades formais mínimas definem o repertório do tema sobre o infanticídio de Medeia que 

circulou junto aos  artesãos ceramistas e pintores na antiguidade a saber: mulher, duas 

crianças, punhal e, por vezes um homem idoso que tanto ser Jasão ou um pedagogo.  

A questão da ética depende do contexto social de produção que a apreende e usa como 

referencia em defesa de determinados argumentos e idéias que definem o modelo ideal de 

mulher, mãe e esposa para a sociedade grega e a contemporânea. 
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A CONSTRUÇÃO SOCIAL DOS PEDREIROS-LIVRES: A MAÇONARIA E A 
ATUAÇÃO DOS MAÇONS PARAENSES (1870-1917)1 

 
Alan Christian de Souza Santos2 

 
Resumo: O intuito deste trabalho é refletir acerca da atuação dos maçons na sociedade 
paraense do final do século XIX e início do XX considerando os elementos agregadores de 
uma nova identidade social, construída paulatinamente através de um processo histórico no 
qual a maçonaria se fez presente sem guardar muito segredo. Pretende-se abordar a 
organização da imprensa maçônica de Belém do Pará durante os episódios da Questão 
Religiosa e ao mesmo tempo demonstrar que a atuação maçônica não se resume aos 
bastidores do conflito com a Igreja, mas perpassa o momento de fortalecimento da causa 
abolicionista e republicana e se estende até a consolidação do novo regime. O que demonstra 
que a instituição maçônica não existe num mundo à parte no universo social. 
Palavras-Chaves: maçonaria, imprensa, construção social.  
 
 
Abstract: The purpose of this paper is to reflect on the role of freemasons in society paraense 
the end of the nineteenth century and beginning of XX considering the elements aggregators 
of a new social identity, built gradually through a historical process in which the masonry was 
present without save much secrecy. It addresses the organization of the press masonic of 
Belém do Pará during the episodes of Religious Issue and the same time show that the 
masonic practice is not restricted of the conflict with the Church, but permeates the time to 
strengthen the abolitionist cause and Republican and runs to the consolidation of the new 
regime. Which shows that the institution masonic not exist in a world from the social 
universe.  
Keywords: masonry, press, social construction. 

 

 

AS LUZES/TREVAS DA MAÇONARIA SOBRE BELÉM DO PARÁ 

Durante a celebração da missa um fato impressionara à A. J. Pereira: o sacerdote 

parecia estar mais atento aos seus movimentos do que ao evangelho lido. Na verdade, antes 

mesmo do ritual se iniciar o padre se esforçara para convencer a todos os presentes que A. J. 

havia abandonado a religião cristã para seguir outra lei prejudicial a todos. Foi assim então 

que ele recebeu a alcunha de maçom. A princípio por causa do vestuário que não se 

assemelhava aos demais. Em seguida por observarem nele certa semelhança no gosto da barba 

com outro sujeito apontado como maçom. 

 Diante das circunstâncias, A. J. Pereira sentira vontade de declarar que era bom 

cristão, afinal procurava fazer da religião uma de suas riquezas no mundo. Tudo isso, pensava 

                                                 
1 O texto apresentado é um resumo da monografia “A propagação das luzes: a maçonaria de Belém do Pará na 

década da questão religiosa (1870)” e uma mostra parcial do projeto de pesquisa em andamento que leva o 
título deste artigo. 

2 Graduado em História e mestrando do Programa de Pós-Graduação em História Social da Amazônia da 
Universidade Federal do Pará onde conta com bolsa de pesquisa da CAPES.  
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ele, talvez com mais veneração que muitos sacerdotes envolvidos em ações vergonhosas as 

quais serviriam apenas para comprovar sua má índole e nenhuma religião. Contudo, não 

sabendo exatamente o que fazer para mudar a situação foi obrigado a se dirigir até a cidade 

vizinha. Num dado momento do percurso se deparou com um grupo de pessoas que lhe 

obstruíam o caminho. Ao pedir passagem teve sua voz reconhecida e viu diante de si a 

formação imediata de uma espécie de paredão - como se fosse necessário encostar para nele 

não esbarrar. Houve ainda um diálogo no qual uma senhora e uma jovem falaram não sobre a 

pessoa de A. J., mas sobre a figura do maçom: “Se eu tivesse uma filha e ele a pedisse, nem 

que me dotasse com a maior riqueza do mundo eu lhe daria por esposa. Casar com um 

maçônico, vá de retro satanás”. Cansado de ouvir tantas calunias, A. J. Pereira seguiu seu 

destino (MAGALHÃES, 1872,113-114) 3.  

Esta história relatada e protagonizada com ares de romance por A. J. Pereira durante a 

segunda metade do século XIX em Portugal poderia facilmente ser associada a tantas outras 

vivenciadas por maçons do mesmo período em diferentes localidades. Mas, afinal, seriam eles 

tão perigosos como se pensava ou apenas compreendidos erroneamente por grande parcela da 

sociedade?  

O fato é que ainda hoje o ser maçom suscita dúvidas, curiosidades e muitos olhares 

pré-concebidos. A vaga noção de sociedade secreta além de despertar o grande interesse do 

mercado editorial e cinematográfico, parece engendrar em si mesma definições a respeito do 

que seria a maçonaria. O mistério e o sigilo existiriam em função da posse de uma espécie de 

conhecimento esotérico sobre os segredos da humanidade, adquirido e preservado de geração 

em geração. Não são poucos os que se debruçam no afã de desvendar estes segredos. Assim, 

não é de admirar o considerável número de lendas, mitos e boatos que circundam a instituição 

maçônica. No fundo, todos provenientes da suspeita quanto ao segredo que ela abriga. Porém, 

o que não se pode deixar de observar é que existem outras formas de pensar a maçonaria. 

Uma delas é considerando o contexto histórico no qual é praticada, bem como as relações que 

são estabelecidas com o restante da sociedade.    

Uma recente historiografia vem dando conta de analisar a maçonaria a partir de suas 

relações com o meio social sem se preocupar em fazer apologia ou construir uma imagem 

negativa da instituição. Destacamos os nomes e trabalhos de Alexandre Mansur Barata, Eliane 

Collusi, Marcelo dos Reis Tavares, Marco Morel e Françoise Jean de Oliveira Souza que 

superaram as dificuldades imediatas de obtenção de fontes recorrendo e apontando a 

                                                 
3 Texto extraído e adaptado.  
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existência de uma documentação de domínio público que pode ser consultada e revestida em 

suporte básico para estudos mais específicos como os jornais, revistas, obras literárias, fundos 

legislativos, boletins das potências maçônicas, etc., demonstrando ser possível e proveitoso 

para a historiografia brasileira debruçar-se um pouco mais sobre a maçonaria como tema de 

pesquisa. Além destes, é muito importante situar também o trabalho antropológico de Patrícia 

Inês Garcia de Souza a despeito das particularidades e transformações do campo maçônico em 

Belém do Pará. 

Falando sobre plena liberdade e igualdade de todos os cultos, abolição da Igreja oficial 

e sua separação do Estado, o direito de um ensino laico, a instituição do casamento civil 

obrigatório, registro civil dos nascimentos e óbitos, secularização dos cemitérios e sua 

administração pela municipalidade, o artigo Liberdade de Culto publicado no periódico 

maçônico paraense O Pelicano insistia na convocação e participação dos “cidadãos 

brasileiros” na adesão ao documento que seria encaminhado à Assembléia Legislativa (O 

PELICANO, 1874, p.1). Estava em jogo uma visão de mundo que naquele momento se 

contrapunha à realidade política imperial e ao conservadorismo católico. Desta forma, nos 

interessa perceber como se deu a atuação dos pedreiros-livres4 na sociedade paraense do final 

do século XIX e início do XX. 

Para a historiadora Eliane Lucia Colussi a Maçonaria se instalou no Brasil nos 

primeiros anos do século XIX e, embora sua participação não tenha sido analisada 

suficientemente, é muito difícil referir certas conjunturas sem mencionar a atuação maçônica. 

Segundo ela, os exemplos seriam muitos e perpassariam pela “independência, a abdicação de 

D. Pedro I, a difusão do pensamento liberal no Brasil, a questão religiosa, a luta pela 

separação Estado/Igreja, o abolicionismo, o movimento republicano e outros” (COLUSSI, 

1998, p.38).  

No Pará, o estabelecimento da primeira loja maçônica no estado foi descrito por 

Manoel Barata. Segundo ele, a Loja Tolerância foi instalada em Belém no dia 22 de janeiro 

de 1831 e obteve regularização em 19 de dezembro do ano seguinte (BARATA, 1976, p. 343-

349). O presidente da província, Barão de Itapicurumirim, aprovava sua chegada e muitos 

militares, políticos e religiosos se filiaram à loja. Manoel Barata destaca também a postura do 

cônego Batista Campos que supostamente após ter impugnada sua proposta de filiação, 

promoveu verdadeira campanha contra a maçonaria, associando-a, por vezes, a cultos 

satânicos. O relato prossegue com o episódio responsável pela extinção da Loja Tolerância. 

                                                 
4 Expressão sinônima de maçom.  

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Durante a Cabanagem5 os maçons foram atacados por serem identificados como defensores 

dos poderes centrais do Império, sendo que a loja acabou sendo saqueada e “aniquilada” em 

1835. Estes dados mostram que a primeira experiência maçônica no estado do Pará não foi 

bem sucedida. E não apenas isso, de acordo com Patrícia Inês Garcia de Souza, eles 

evidenciam também a forte presença de um grupo social dominante no seio da maçonaria 

paraense desde sua gênese (SOUZA, 2006, p. 38).   

A instituição maçônica só voltaria a se estabelecer oficialmente na capital paraense no 

ano de 1857 com a fundação das lojas Firmeza e Humanidade n°01 e Harmonia e 

Fraternidade n°09. O interessante é que Patrícia de Souza afirma que ambas as lojas citadas 

tiveram intensa atuação e participação política em lutas pelo estabelecimento da República e 

Abolição da escravatura. A autora considera ainda que a maioria dos dirigentes políticos desse 

período estavam ligados aos quadros da maçonaria, cabendo destaque a nomes como Lobo de 

Souza e, mais tarde, Lauro Sodré (Ibid., p.39).  

Durante a segunda metade do século XIX, principalmente com o boom da 

comercialização da borracha a partir da década de 1870, Belém experimentou um grande 

desenvolvimento social, político, cultural e tecnológico vivenciando a chamada era da Belle 

Époque paraense. De acordo com Nicolau Sevcenko, nos anos 1870 as idéias em voga na 

Europa influenciaram a intelectualidade brasileira e conseqüentemente o debate em torno dos 

caminhos que o país deveria seguir até a virada do século, dando margem para que se 

questionasse a sociedade estruturada pelo Império com grande pressão em torno da causa 

abolicionista e republicana (SEVCENKO, 2003, p.97). Mas este período também corresponde 

ao inicio da Questão Religiosa que nacionalmente contrapôs o Estado e a Igreja, tornando 

evidente a discrepância que havia entre os posicionamentos católicos e aqueles defendidos por 

setores liberais, dentre os quais se destacava a maçonaria. Sendo este, portanto, um momento 

singular também de sua história. 

O bispo de Belém do Pará, D. Macedo Costa, era um dos expoentes da elite clerical 

mais conservadora conhecida como ultramontana e insistia em condenar em sua diocese - 

mesmo sem o beneplácito do Imperador - os chamados erros modernos definidos pelo 

papado. A partir do momento em que a maçonaria é apontada como um destes erros, o que se 

percebe é uma movimentação de maçons no objetivo de mostrar publicamente as bases sobre 

as quais a instituição estava assentada, fazendo com que uma parcela significativa de seus 

                                                 
5 Movimento acontecido no Pará e que integra as chamadas revoltas do período regencial. A Cabanagem reuniu 

diversas categorias sociais, com ampla participação da população mais miserável contra a intervenção da 
Corte no governo paraense. Os líderes eram fazendeiros e pequenos proprietários. Alguns defendiam a ruptura 
total com o Império.   
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agentes tomasse posicionamento diante da sociedade civil. Sem dúvida, estes maçons estavam 

na briga para controlar ou manter uma espécie de poder simbólico que torna possível a 

construção da realidade e tende ao estabelecimento de uma ordem por meio da concordância 

das inteligências (BOURDIEU, 2002, p.9). Assim chama atenção o papel desempenhado pela 

imprensa maçônica. Não raro, ela tentava dar sentido social a existência da maçonaria, com 

afirmações que ora reivindicavam prestigio a uma “instituição útil e humanitária” e ora 

estampavam uma luta “contra o jesuitismo, do progresso contra a superstição, da liberdade de 

consciência contra a autocracia de opinião” (O PELICANO, 1872, p.1-3), claramente fazendo 

contraposição aos posicionamentos do catolicismo conservador. Carlos Rocque analisando a 

história da imprensa de Belém durante o Império destaca o “excelente corpo de redatores” de 

O Pelicano (ROCQUE, 2001, p.69). Mas este não foi o único periódico de inspiração 

maçônica a circular na capital paraense, existiram ainda, porém com caráter mais breve, A 

Flamígera (1873) e O Filho da Viúva (1873). Sendo assim, é possível observar nestes jornais 

uma dupla finalidade, isto é, ao mesmo passo em que informavam, divulgavam e promoviam 

notícias, construíam também relações sociais através da comunicação de propostas políticas 

(FARIAS, 2005, p.35).  

Outro aspecto interessante de ser mencionado diz respeito ao fato da maçonaria não 

ser homogênea e dos maçons não serem iguais em seus interesses. Isto é, alguns sujeitos 

ligados à maçonaria realmente participaram de campanhas para a libertação de escravos, mas 

nem por isso pode-se dizer que todos os maçons eram abolicionistas. Alguns foram 

personagens centrais da história republicana, mas outros morreram defendendo a Monarquia. 

Neste último caso, torna-se muito interessante o exemplo de Tito Franco de Almeida. Este 

maçom paraense foi uma das figuras mais expressivas da era imperial como jurista, orador, 

jornalista e parlamentar. Destacava-se por suas fortes convicções políticas através das quais 

presenciou a chegada do regime republicano defendendo ainda a causa monárquica até o dia 

de sua morte em 1899. Em suas obras, Tito Franco deixa evidente sua influência pelo 

pensamento liberal, mas diferentemente dos redatores de O Pelicano procurava sustentar a 

harmonia e união das liberdades civis e políticas, temporais e religiosas. A completa 

separação entre Igreja e Estado, segundo ele, não resolveria os problemas, pois o religioso 

tenderia a intervir ainda mais no civil e político (ALMEIDA, 1874, p.11). O posicionamento 

de Tito Franco de Almeida demonstra, portanto, uma complexidade em meio às relações 

sociais estabelecidas pelos maçons, tornando as generalizações frágeis e perigosas. Contudo, 

o mais interessante é que estas contradições fazem parte da constituição e das construções 

sociais do campo maçônico.    

6 
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Patrícia de Souza pode nos ajudar a compreender melhor esta realidade. Segundo ela, a 

maçonaria institui valores em seu maçom, mas este capta somente alguns traços desse habitus 

(formado por lugares como moral, política, filantropia, simbolismo, segredo, etc.), obviamente, os 

que mais lhe interessam. De modo que cada maçom movimenta-se de uma forma e em busca de 

um capital simbólico específico dentro do campo, sendo estas trajetórias, estratégias e interesses o 

motivo de transformação do próprio campo (SOUZA, op. cit., p.15-17).  

A historiografia descomprometida6 que vem surgindo no âmbito nacional e que aborda 

o tema a partir de 1870 confirma a idéia de que houve neste momento uma redefinição das 

atividades maçônicas em todo o Brasil. Até por que a própria maçonaria como instituição 

esteve dividida entre os anos de 1863 a 18837, quando existiu o Grande Oriente do Brasil do 

Lavradio, de postura branda e conservadora sob influência da maçonaria inglesa e liderança 

do Visconde do Rio Branco; e o Grande Oriente do Brasil dos Beneditinos ligada à tradição 

maçônica francesa, liderada pelo signatário do Manifesto Republicano, Saldanha Marinho, 

que não se contentava com uma atuação da maçonaria apenas na área filantrópica e 

reivindicava sua participação em processos políticos e sociais.  

Para Alexandre Mansur Barata a maçonaria se apresenta como defensora das luzes por 

ser herdeira do discurso ilustrado do século XVIII. Por essa via, os debates maçônicos de 

algum modo acabavam visando intervir nos problemas sociais (BARATA, 1999, p.117) e as 

instâncias mais claras dessa intervenção seriam: a imprensa, a prática da filantropia interna e 

externa, o setor educacional e o Parlamento. Já pontuamos algumas questões relativas à 

imprensa, mas para reforçar ainda mais sua importância destacamos um conflito acontecido 

em Portugal de características muito semelhantes à Questão Religiosa, onde o jornal Echo de 

Roma publicou vários artigos contrários à maçonaria, cumprindo uma função muito 

semelhante àquela desempenhada no Pará pelo periódico A Boa Nova. Todavia, o que 

verdadeiramente chama atenção são as recomendações aos “excellentissimos e 

reverendíssimos Senhores Bispos do Rio de Janeiro e Pará” e as menções de “declamações 

virulentas e as ímpias doutrinas dos mações paraenses” (GUIMARÃES, 1872, p.8-36), 

demonstrando que de algum modo os acontecimentos da dita querela religiosa em Belém 

tiveram uma repercussão além-mar.   

                                                 
6  Neste sentido, é interessante verificar a classificação feita por Eliane Collusi com relação às obras que tratam 

da maçonaria. Segundo ela existiriam: autores descomprometidos, subdivididos em acadêmicos e não-
acadêmicos ou tradicionais; e os comprometidos, maçons e anti-maçons. Ver: COLUSSI, 1998, p. 22.   

7  Experimentando uma rápida unificação entre os meses de maio e setembro de 1872 por conta dos 
acontecimentos da Questão Religiosa.  
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A prática filantrópica pode ser pensada do ponto de vista da ajuda-mútua praticada 

entre os membros da maçonaria, porém de igual modo pode nos levar a considerar uma esfera 

pouco refletida em relação à atuação maçônica, isto é, o contato com setores menos 

favorecidos da sociedade. Uma discussão que perpassa o envolvimento de maçons na 

libertação de escravos e a fundação de sociedades filantrópicas e escolas sustentadas pelas 

lojas. Eliane Collusi afirma, por exemplo, que a preocupação com o setor educacional era um 

ponto central da propaganda anticlerical maçônica, pois na medida em que se defendia via-se 

também a prática do ensino laico (COLUSSI, op. cit., p.405). Ainda na década de 1870 O 

Pelicano assinalava a existência da Escola da Infância Desvalida, criada e mantida pela Loja 

Harmonia em favor da instrução popular (O PELICANO, 1874, p.3). Alexandre Barata 

assinala a existência em 1922 de 08 escolas sustentadas pela maçonaria no Pará, no total de 

205 alunos (BARATA, op. cit., p.141). Neste sentido é preciso considerar e redimensionar o 

olhar historiográfico sobre o significado de tais tramas sociais.   

A esfera parlamentar, aparentemente mais ligada ao mundo da política dirigente, 

contava com alguns nomes de destaque como os de Tito Franco de Almeida, Justo Chermont, 

Antônio Lemos e Lauro Sodré. Analisar, não as grandes histórias ou grandes feitos destes 

sujeitos, mas como o ser maçom lhes afetava o pensar e o agir é o desafio eminente. De outro 

modo, é tentar perceber a representatividade existente na proximidade da maçonaria paraense 

com os meios burocráticos, bem como as suas implicações para com o restante da sociedade 

civil. É neste momento que a trajetória de Lauro Sodré ganha notoriedade. De acordo com 

Patrícia de Souza, a fase áurea da economia da borracha contribuía para que a maçonaria 

paraense tivesse um bom prestígio a nível nacional (SOUZA, op. cit., p.54). O que 

possivelmente mantém relação com a eleição de Lauro Sodré para o cargo de Grão-Mestre do 

Grande Oriente do Brasil em 1904.   

Em síntese, com o auxilio de determinadas fontes e historiografias é possível 

identificar algumas das áreas de atuação dos maçons no Pará. Ora, se a maçonaria não vive à 

margem do mundo social, qual seria então o seu lugar dentro dele? Para o desvendar deste 

“segredo” é fundamental que se considere a maçonaria em sua dimensão plural, com 

propostas de construções sociais tão variadas quanto os interesses dos diferentes tipos de 

maçons que compunham a sociedade paraense na virada do século XIX para o XX. Os 

vestígios provam ser possível contar essa história. Como diria Eric Hobsbawm “não podemos 

pedir ao passado respostas diretas para quaisquer perguntas que já não tenham sido feitas, 

embora possamos usar nossa inventividade como historiadores para ler respostas indiretas 

naquilo que ele deixou para trás” (HOBSBAWM, 1998, p.50). Quem nunca se perguntou 
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sobre o que seria a maçonaria e qual a sua finalidade? A resposta para esta pergunta, por 

perpassar o domínio temporal e a dinâmica social, deve ser contada também – e talvez 

principalmente – por historiadores, a fim de que se obtenha bem mais que um conhecimento 

curioso sobre o passado e sobre a instituição maçônica.    
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Mulheres Sertanejas: política, sociedade e economia (1840-1920) 

 

Suzimar dos Santos Novais٭ 
 

RESUMO: O presente artigo tem por objetivo analisar a atuação das mulheres sertanejas, 
especificamente no Sertão da Ressaca, identificando os espaços de efetiva participação das 
mulheres, destacando sua intervenção nos episódios políticos que marcaram os primeiros anos 
da imperial Vila da Vitória, atual município de Vitória da Conquista. Demonstraremos a 
participação feminina, partindo de uma análise documental, incluindo inventários e petições, 
em que mulheres impetravam ações de divórcio, petições de guardas de filhos e de herança e 
solicitações de emancipação, discutiremos esse universo feminino que possibilitou-as 
exercerem atividades econômicas e políticas, muitas com a incumbência de conselheiras 
políticas e apaziguadoras de conflitos armados entre grupos influentes e rivais da sociedade 
local. 
 
Palavras-chave: Mulheres; sociedade; política. 
 
 
ABSTRACT: This article aims to examine the role of women sertanejos, particularly in the 
hinterlands of Ressaca, identifying areas of effective participqação women, highlighting its 
involvement in political events that marked the early years of the Imperial town of Victoria, 
City of Victoria's current achievement. Demonstrate the participation of women, from a 
document analysis, including inventory and petitions, in which women brought actions for 
divorce, a petition for custody of children and inheritance, and requests for emancipation, 
discuss this feminine enabling them to pursue economic activities and policies many of the 
counselors incubencia pacificatory of political and armed conflicts between rival groups and 
influential of local society.  
 
Keywords: Women, society, politics. 
 

O presente artigo pretende investigar a atuação das mulheres sertanejas, 

especificamente no Sertão da Ressaca1,“onde a política de potentados era desenvolvida por 

grupos que traduzia-se na presença da elite em todas as esferas da administração local” (IVO, 

2004:26). Dialogando com autores que tratam da história social – com enfoque na questão de 

gênero – e a regional, buscaremos identificar os espaços de efetiva participação das mulheres, 

destacando sua intervenção nos episódios políticos que marcaram os primeiros anos da 

Imperial Vila da Vitória.  

                                                 
 Mestranda em História Social pelo Programa de Pós Graduação em História Social da Universidade Federal ٭ 1

da Bahia – UFBA. E-mail: suzinovais@yahoo.com.br  
 Refere-se à Região do Sudoeste da Bahia, onde se localiza a cidade de Vitória da Conquista.  No final do 

século XVIII Mathias João da Costa já estabelecera a Fazenda Ressaca, no Riacho da Ressaca, dando nome 
também a região. Está localizada entres os rios das Contas ao norte e Pardo ao Sul, e limita-se ao oeste com a 
Serra Geral e ao leste com o Litoral Sul. Era um local de instalação de fazendas de gado, de produção para 
subsistência e de entreposto comercial, sendo cruzamento de rotas que ligavam o sertão ao litoral, a Província 
de Minas Gerais a Capital da Província da Bahia. 
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Diante de um cenário de mandonismo, violência política e clientelismo, onde os chefes 

políticos locais tinham práticas avessas à democracia, nos inquieta destrinchar a participação 

de mulheres em questões de cunho político partidário, muitas com a incumbência de 

conselheiras políticas e apaziguadoras de conflitos armados entre grupos influentes e rivais da 

sociedade local, como o conflito entre os Meletes e Peduros2. 

Os estudos sobre o Sertão da Ressaca, no século XIX, desde a sua conquista e 

desbravamento até a formação da Vila, apresentam a prevalência do masculino. Todavia, essa 

predominância não foi um empecilho para as mulheres exercerem atividades econômicas e 

políticas de relevância social. Muitos fatores ocasionaram a inserção feminina e sua influência 

na sociedade e economia da Imperial Vila da Vitória, entre o final do século XIX e início do 

XX.   

Em 1840, o arraial da Conquista emancipou-se do município de Caetité, chegando ao 

patamar de Vila, com a denominação de Imperial Vila da Vitória, fato este que configurará 

uma nova estrutura político-administrativa, com intensa mobilização para a constituição de 

partidos políticos, reafirmando os limites de cada família proprietária, bem como sua 

influência, a luta por posições políticas e o surgimento de sujeitos sociais mais atuantes, em 

conseqüência da própria dinâmica oriunda desse novo período.  

É salutar, nos relatos e na documentação disponível, a participação das mulheres, seja 

nas questões de cunho econômico como demandas políticas e sociais suscitadas, fato que nos 

leva a interpelar se a inércia e a submissão foram características determinantes na conduta das 

mulheres sertanejas. Especificamente, no que diz respeito a Imperial Vila da Vitória, instiga-

nos o relato da atuação de mulheres na dinâmica econômica e sua efetiva participação em 

episódios que consignavam as grandes lutas políticas até entre parentes e membros da mesma 

família pela hegemonia do poder. 

Aguça-nos a possibilidade de descortinar um novo horizonte feminino, construído por 

mulheres que não assumiram apenas a condição de vítimas, mas, sobretudo, influenciaram a 

configuração de novas formas de poder, ampliando seus espaços de atuação e por vezes 

interferindo decisivamente em questões sócio-políticas e econômicas. 

No tocante a História das Mulheres, muitas vezes nos deparamos com dificuldades na 

identificação das fontes, posto que essas mulheres não eram documentadas, estavam sempre 

representadas pelo homem, seja na condição de marido, procurador ou tutor. 

                                                 
2  Esse conflito é relatado pelos autores VIANA, Aníbal L. Revista História de Conquista. Vitória da 

Conquista; Brasil-Artes Gráficas V. 01, 1982 e ORRICO, Israel Araújo. Mulheres que Fizeram História em 
Conquista. Vitória da Conquista: Bahia Arts Gráficas, 1982. 
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Lãs mujeres ricas y com prestigio social, heredado de su tronco familiar, pudieron 
armonizar el papel de guardianas de la reproducción biológica y cultural con un 
activo papel en las esferas públicas, casi siempre con la mediación de un 
representante varón, como era entonces estipulado por la ley (BELTTRÁN. Ano: ?. 
P. 138).  

 

A formação do campo historiográfico sobre a História das Mulheres percorre uma 

trajetória que vem se constituindo principalmente a partir da década de 60 e de forma mais 

contundente e significativa no meio acadêmico nos anos 80. Se num primeiro momento, esta 

história está intrinsecamente associada à política feminista que focaliza a mulher enquanto 

heroína, posteriormente de forma complementar e para muitos contraditoriamente, a história 

das mulheres traduz-se numa perspectiva de gênero que contempla não só os aspectos 

políticos como também as mulheres enquanto categoria analítica na pesquisa histórica. 

As mulheres sempre tiveram presentes na história, mesmo que ofuscadas pelo domínio 

reservado aos homens, elas conseguiram certa visibilidade através da História da Vida Privada 

que proporcionou uma maior inserção das mulheres no fazer histórico, associada a História 

Social com foco nas identidades coletivas. Na década de 70 a História das Mulheres inicia 

uma fase de combate a subordinação feminina e a criação de uma identidade coletiva, baseada 

na igualdade entre as mulheres. Muitas historiadoras da época foram acusadas de fazer 

ideologia e militância, pois se contrapunham a homogeneização das mulheres e 

principalmente ao determinismo biológico que não considerava a mulher como um ser 

cultural e socialmente construída. 

Nesse contexto, torna-se necessário combater as afirmações universais, do passado 

mítico, a separação entre o público e o privado e a vitimização das mulheres. Para tanto, Joan 

Scott propõe fazer uma nova abordagem histórica do feminismo no campo da pós-

modernidade, afirmando não ser suficiente apenas substituir o termo mulheres por gênero, 

mas buscar novas perspectivas analíticas e promover mudanças estruturais, evidenciando a 

importância de se debruçar na análise de gênero numa perspectiva política de produção do 

conhecimento (SCOTT. Ano:?:65-67).  

Há muito tempo discuti-se a questão do poder e da mulher enquanto sujeito ativo da 

História, muitos são os autores que revelam a partir de suas análises a efetiva atuação 

feminina, que extrapolam a esfera do privado e tornam-se protagonistas nos espaços 

masculinos. Como afirma Lina Brandão Aras em seu artigo “No Cenário da Guerra: as 

mulheres e a literatura”, no século XIX as questões estudadas vão além dos aspectos 

referentes ao corpo e ao intelecto feminino, inserindo a mulher nas esferas de poder ARAS, 

2000:280). Outro exemplo de participação ativa das mulheres é o estudo feito por E. P. 
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Thompson que analisa os motins que ocorreram na Inglaterra no século XVIII, e evidencia 

uma significativa atuação das mulheres ao lado dos homens, pois elas conheciam mais 

intimamente o mercado e as necessidades econômicas no que se refere ao aumento dos 

alimentos e, muitas vezes, atuavam nos motins (THOMPSON, 1998:184). 

 Também de relevância histórica no Brasil é o estudo de Maria Odila Leite da Silva 

Dias, “Cotidiano e Poder em São Paulo no século XIX”, minucioso trabalho que analisa sob 

múltiplas facetas o papel das mulheres menos abastardas, os diversos meios de inserção na 

sociedade e as estratégias utilizadas que não as qualificam apenas como vítimas, mas 

sobretudo agentes que protagonizaram diversas formas de poder e que em determinadas 

circunstâncias subverteram a ordem social vigente, atuando como chefes de família 

responsáveis pelo gerenciamento econômico, originando a organização matrifocal dos grupos 

familiares (DIAS, 1995:13-15).  

Na América Latina, no que tange a historiografia das mulheres, Gabai observa a 

existência de duas correntes de pensamento; a primeira entende a mulher como um ser 

passivo, protegido e isolado da sociedade, resquício de uma tradição ibérica, na qual as 

mulheres estavam resguardadas no interior de suas casas. Em contrapartida, verifica-se uma 

outra corrente em que a mulher é considerada atuante, capaz de cumprir as mais variadas 

tarefas impostas pela sociedade (GABAI, 1996). Muitas são as mulheres que se enquadram 

nesse último perfil, a exemplo de Sóror Juana que no século XVII, se pronuncia frente a 

postura do jesuíta Antonio Vieira, considerada como “ ardentes declarações feministas que 

ficam ainda mais ardentes se observarmos que uma freira as escreve e outra as publica” (PAZ, 

ano ?:544). E não menos instigadora é a façanha de Manuela Sáenz, que embrenha-se na luta 

pela independência da Venezuela, sendo a sua atitude avaliada como um misto de ação 

política consciente e transformadora aliada a um forte sentimento despreendido à Simon 

Bolívar (PRADO, ano ?:38.) Mulheres que não se contentaram com o espaço definido para 

elas e buscaram outras estratégias de resistência, o que nos leva a repensar a atuação feminina 

e constatar que existem práticas e representações diferenciadas para cada setor dos diversos 

segmentos do universo das mulheres. 

Maria Ligia Coelho Prado em seu estudo sobre “as mulheres na luta pela 

independência na América Latina”, faz uma análise da participação política das mulheres, sua 

presença e comportamento frente aos desafios impostos pela luta armada em prol da 

emancipação das colônias latino-americanas. Nesse estudo, a autora demonstra que nos 

diversos países houve uma relevante presença feminina auxiliando os insurgentes das mais 

variadas formas, o que nos leva a questionar o mito da passividade feminina e o seu 
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enclausuramento as unidades domésticas (PRADO, ano?;33). De fato, a produção 

historiográfica, impõe uma perspectiva de alheamento, a medida em que estigmatiza a mulher 

como criatura pouco interessada e que não participava das questões políticas, mesmo porque 

grande parte do que foi produzido sobre o tema ficou restrito a elaboração de biógrafos que 

contribuíram para apagar a memória das mulheres militantes. 

 

As biografias domésticas, descarnadas e liberadas de qualquer dimensão de conflito 
senão aquele entre o bem maior – a prática – e o mal abstrato – a opressão colonial 
(...) os biógrafos retiram-nas do espaço público, onde efetivamente se deu sua 
atuação política, e recolheram-nas ao espaço privado, já consagrado como ‘o lugar 
de mulher’” (PRADO, ano ?, p.51). 
 

 
Partindo de uma revisão bibliográfica referente aos séculos XVI e XIX, Eni de 

Mesquita Sâmara analisa a condição feminina na América Latina, enfatizando a questão do 

poder e da mulher enquanto sujeito ativo da história. Num dialogo coerente e instigador com 

alguns autores que se dedicaram ao estudo de gênero nas sociedades ocidentais, a autora 

fomenta a discussão em torno do papel exercido pelas mulheres ao longo destes séculos, 

período em que a “convicção da inferioridade intelectual feminina, é nítida na literatura e na 

correspondência” (SAMARA, 1990/1991:228). Este estudo e tantos outros que se enquadram 

numa nova abordagem historiográfica das mulheres e sua inserção enquanto objeto da 

história, analisando as possibilidades de transitarem no universo público e privado, 

construindo uma rede de relações sociais e de poderes que não se limita apenas aos 

estereótipos e as imagens literárias até então imputadas à mulher. Tantas outras mulheres 

emergem, numa constante luta cotidiana de vencer a subordinação masculina e construir uma 

nova ordem que não seja ditada pelo desejo do homem e transformando a tradição ilógica de 

resguardar as mulheres apenas ao interior das casas.  

A vitalidade deste campo do conhecimento alarga-se, quando os estudiosos percebem 

que a denominação mulheres já não mais comporta as especificidades desta categoria, os 

saberes acerca das relações de poder entre a constituição dos sexos ou a relação entre os 

sexos, bem como os estudos de novos sujeitos nos remetem ao conceito de gênero, que 

renuncia as pretensões universalistas e propõe que a constituição da subjetividade é 

conseguida através das experiências acumuladas. 

No que tange aos estudos referentes à mulher sertaneja e a sua atuação percebe-se 

muitos avanços. O sertão nordestino sobre o qual nos debruçamos, alicerçou uma sociedade 

baseada na patriarcalismo, com uma forte presença masculina desde o início da conquista e 

desbravamento até no passado recente. Apesar da crescente população feminina e de sua 
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inserção no mercado de trabalho das mais variadas formas, a história relegou estas mulheres a 

um papel secundário, não percebendo-as como agentes sociais que através de suas práticas 

cotidianas, contribuíram para a estruturação da sociedade sertaneja, rigidamente estratificada, 

  

Entre as mulheres, a senhora, a dama, dona fulana ou apenas dama, eram 
categorias primeiras; em seguida se “pipira” ou “cunha” ou roceira e, finalmente, 
apenas escrava e negra. O princípio da riqueza marcava o reconhecimento social. 
O princípio da cor poderia confundi-lo ou era abafado, o principio da cultura o 
preservava. Ser filha de fazendeiro, bem alva, ser herdeira de escravos, gado e 
terras era ideal de mulher naquele sertão (FALCI, 2007:242).  

 

A estratificação social, resultante do próprio processo de colonização, não foi um fator 

inibidor para a participação das mulheres menos abastardas. Muitas delas se destacaram não 

somente no trato com as questões domésticas, insubordinando-se, a medida que se inseriam 

em atividades denominadas masculinas. “o ideal da mulher enclausurada, responsável pela 

casa e pelo bem-estar da família, subjugada pelo marido não foi predominância no sertão 

baiano, por vezes agiam, reagiam e tinham condutas próprias” (FARIA, 1998). De acordo 

com Maria Isaura Pereira de Queiroz,” a mulher sertaneja tinha inúmeras virtudes, como a 

coragem o espírito de aventura, a capacidade de tornar-se chefe de família, que as 

qualificavam com guerreiras incansáveis na lida diária” (QUEIROZ, 1977:38). 

Não eram só as mulheres afortunadas que moviam ações judiciais para conseguir 

resolver situações adversas presentes em seu cotidiano, em muitos casos, mulheres com 

recursos pouco expressivos e mesmo as libertas também recorriam à justiça. Um exemplo 

presente na documentação é o da ex-escrava Lizarda da Silva, que tem três filhos, dois dos 

quais moram com ela “como mãe trata de sua criação e educação, como estão praticando com 

suas filhas, sua que achão-se em seo poder”, quer também dispensar tais cuidados ao seu 

terceiro filho, o ingênuo Abílio, que Lizarda deixou em poder do Sr. José Antonio Ribeiro, 

por ocasião em que fora libertada.  

No decorrer da petição, a liberta aponta os motivos que a faz requerer a guarda do 

ingênuo Abílio, demonstrando a sua preocupação com a educação do filho. Assim, 

 

[...] Lizarda da Silva, liberta, pede seo filho de nome Abílio, ingênuo, e que se acha 
em poder de seo ex-senhor José Antonio Ribeiro baseando-se seos seguintes 
fundamentos: não ter sido o ingênuo matriculado por seo senhor, contas o mesmo 
mais de 9 annos de idade, não cuidando o referido senhor de sua educação[...]3.  

 

                                                 
3  AFJM: Caixa Diversos 1885-1887: Petição de Lizarda da Silva, 06/05/1886. 
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Numa sociedade marcada pelo mandonismo e pela violência política dos chefes locais, 

na maioria das vezes, membros de família de elite, rivais na disputa pelo poder, como por 

exemplo os Meletes e Peduros, tais mulheres inserem-se nesse contexto, seja como 

conselheiras políticas ou como porta-vozes  que conseguem dirimir conflitos pontuais. 

“Conquista muito deve a estas senhoras que, simples donas-de-casa, mães de família 

matriarcais, souberam, em momento oportuno, alteiar a voz de comando, ou levantar o braço 

em defesa da integridade moral ou social da comunidade (ORRICO, 1982:07).  

 É importante observar que, em diversos momentos, as mulheres do Sertão da Ressaca, 

recorreram à justiça para resolver questões como, requerimento de herança e tutela dos filhos, 

pedido de manutenção dos bens e até mesmo solicitações de divórcio. Muitas informações 

constam, mesmo que de forma periférica, na documentação disponível como os testamentos, 

inventários e petições da Imperial Vila da Vitória, ampliando as possibilidades de 

investigação acerca da história local, bem como da inserção das mulheres neste contexto.  

Encontramos na documentação algumas ações impetradas por mulheres que não 

satisfeitas com a relação conjugal, chegavam a requerer o divórcio, demonstrando não 

estarem dispostas à perpetuar determinadas situações. O caso de Joana Maria da Silva é 

bastante ilustrativo. Ela intenta uma ação de divórcio contra seu marido Quintiliano Antunes 

de Oliveira, casou-se após viuvez e alegava que o seu marido estava vendendo parte de seus 

bens para consumi-los a seu bel prazer. Segundo consta na petição, “(...) que, o dito seu 

marido, certo, de que não pode ser meeiro, senão da terça parte dos bens da suplicante, que ao 

tempo que casou-se, era viúva e maior de 50 annos, trata de por todos os meios, ao alcance 

dilapidá-los para saciar sua requintada ambição (...)” 4.  

Joana alega ser o divórcio o único meio legal para solucionar as desavenças entre o 

casal, fato este que não se restringe apenas ao aspecto econômico, mas também ao próprio 

tratamento dispensado à ela, pelo então marido Quintiliano Antunes de Oliveira. 

 

[...]a suplicante alega que o dito seu marido, vendeu alguns bens e conduziu 
grande parte deles para a província de Minas... ela teme que seu dito marido colha 
o fruto de suas maquinações contra a sua pequena fortuna... sob pena de ser nulla 
a venda ou qualquer transação que sobre os ditos bens tiver lugar... e este ingrato 
marido até passou à maltratar a suplicante com nomes injuriosos e ofensas5. 

 

Em 1883, os documentos apontam o caso de Maria Francisca de Jesus que impetra 

uma ação sumária, tendo requerido contra seu filho Severiano Francisco de Almeida mandado 

                                                 
4  AFJM: Caixa Diversos 1860-1869: Petição de Joana Maria da Silva, 16/08/1865. 
5  Idem. 
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de manutenção, alegando não poder consentir que seus bens sejam dilapidados pelo mesmo. 

Inicialmente a suplicante se recusa a usar dos meios criminais, por se tratar de seu filho, 

contudo posteriormente intenta a conciliação perante o juiz de paz, como consta na ação: 

 

[...] a suplicante tendo para si um sítio no lugar denominado Lagoa Queimada, 
onde mora e trata de uma pequena lavoura criando alli alguns animais e cavalos, 
acontece que seu filho Severiano Francisco de Almeida, homem maior de 50 annos, 
morador na Mambuca, que com outros herdeiros, entrara na posse do que lhe 
tocara, depois de ter esbanjado seus bens, pretende hoje reduzir a suplicante, velha 
a extrema pobreza, acabando com tudo quanto possui, porquanto sem respeito nem 
consideração alguma para aquella que lhe deo o ser, sem dar a menor satisfação 
tem entrado na pequena fazenda da suplicante e ahi tirado mais de dez cabeças de 
gado, dellas dispondo como suas, só que não pode a suplicante consentir isto, 
como a continuar o seu dito filho em semelhante delapidação – não só a suplicante 
ficará, como já digo, reduzida a miséria como também prejuízos para os outros 
seus filhos, e não querendo a suplicante, por enquanto usar dos meios criminais, 
mas achando recurso importante na disposição da lei (...)6. 

 

Diante dos aspectos abordados, observamos que as mulheres sertanejas requeriam seus 

direitos e ampliavam os espaços de atuação na sociedade local, vários outros aspectos poderão 

ser suscitados pela posterior investigação da documentação pertinente, que nos revela rica em 

detalhes que contribuirão para constituir o universo feminino no Sertão da Ressaca. 

 

 

FONTES: 

Arquivo do Fórum João Mangabeira (AFJM) – Vitória da Conquista – Bahia. 

* Testamentos; 

* Inventários; 

* Petições. 
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Associações femininas e a inserção das mulheres na esfera pública:  
o Centro Paranaense Feminino de Cultura (Curitiba, 1933-1958) 

 
Larissa Selhorst Seixas1 

 
 
Resumo: Nossa pesquisa tem a intenção de estudar uma associação de mulheres chamada 
Centro Paranaense Feminino de Cultura (ou CPFC), desde sua fundação em 1933 na cidade 
de Curitiba, capital do Paraná, até o fim da década de 1950, período este marcado pela 
organização do movimento feminista e a ascensão de políticas públicas de assistência social 
no Brasil, a que o CPFC estava duplamente ligado. O estudo das primeiras décadas desta 
associação permite vislumbrar os objetivos das fundadoras e suas transformações pelas 
gerações seguintes de mulheres que participaram do Centro. Combinando a defesa do direito 
das mulheres ao trabalho e à educação com ações de benemerência, o CPFC serve como um 
exemplo da ampla participação das mulheres na esfera pública no Brasil do começo do século 
XX, ampliando o debate que até então tem se centrado principalmente nos movimentos 
feministas organizados, desconsiderando outras formas de organização das mulheres. 
 
Palavras-chave: Centro Paranaense Feminino de Cultura; associações de mulheres; mulheres 
no espaço público. 
 
 
Abstract: Our research intends to study a women’s association called Centro Paranaense 
Feminino de Cultura (or CPFC), since its foundation in 1933 in the city of Curitiba, capital of 
Paraná, until the late 1950’s, a period when feminist movement was being organized as well 
as public policy of social assistance in Brazil, both of them being connected with the actions 
of CPFC. The study of the first decades of this association allows us to compreehend the 
goals of founders and its transformations for the following generations of women who 
participate in it. Combining the struggle for women’s right to work and education with 
caritative actions, CPFC is an example of the broad women’s participation in public sphere in 
the beginning of twentieth century in Brazil, extending the academic debate that have been 
concentrated specially in organized feminist movements, excluding another kinds of women’s 
organization. 
 
Keywords: Centro Paranaense Feminino de Cultura; women’s association; women in public 
sphere. 
 

 

 

Partindo das questões levantadas pela história das mulheres, nossa pesquisa, que 

ainda se encontra num estágio inicial, tem como objeto uma associação de mulheres chamada 

Centro Paranaense Feminino de Cultura (ou CPFC), fundada em 1933 na cidade de Curitiba, 

capital do Paraná. Nossa periodização abarca seus primeiros vinte e cinco anos de existência, 

de 1933 até 1958. Essa periodização se deve a diferentes razões: primeiramente, compreende 

                                                 
1  Mestranda do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal do Paraná e bolsista do 

CNPq. 
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os primeiros vinte e cinco anos de existência do Centro, o que permite vislumbrar de maneira 

clara os objetivos das centristas fundadoras e as mudanças nesses objetivos com a geração 

seguinte de membros do CPFC. Um segundo motivo é que esses anos compreendem um 

período importante da história brasileira, por abarcarem os dois governos de Getúlio Vargas, 

figura essencial na conformação de um projeto governamental brasileiro sobre políticas 

públicas e de assistência social, que colocava a mulher como base da família e dos cuidados 

com a maternidade e a infância, às quais o Centro se vinculou. A primeira metade do século 

XX constituiu, de fato, um período de grandes transformações na compreensão dos papéis de 

gênero no Brasil, pois estes se tornaram um dos pilares da nova organização do Estado, como 

demonstrou a historiadora Susan K. Besse (BESSE, 1999). 

Para Besse, a “questão da mulher” e a suposta “crise” da família constituíram tema 

central nos debates das autoridades intelectuais, políticas, religiosas e profissionais das 

décadas de 1910 até 1940. Sendo assim, esse período marca algumas mudanças fundamentais 

nos papéis femininos e nas expectativas com relação às mulheres, decorrentes da expansão da 

economia urbano-industrial, que trouxe uma série de melhorias e privilégios para as mulheres 

de classes urbanas média e alta. 

Vemos, então, que o começo do século XX marcou uma inserção mais incisiva das 

mulheres nos espaços públicos, especialmente por meio do trabalho, do estudo e das 

organizações de mulheres, feministas ou não. Besse negligencia, porém, o grande número de 

mulheres que, através de associações como o Centro Paranaense Feminino de Cultura, onde 

não se colocavam como feministas, contribuíram decisivamente para uma maior participação 

feminina na produção cultural e nos campos da benemerência e da política no Brasil. Apesar 

de grande parte dessas associações manterem uma visão tradicional da feminilidade, em que a 

mulher era percebida como principal responsável pelos cuidados e pela educação dos 

membros da sociedade, bem como pelo lar e pela família, sua atuação ia muito além de tais 

concepções, pois era também marcada pela idéia de que as mulheres deveriam demonstrar sua 

utilidade enquanto cidadãs e sua responsabilidade para com os problemas e dificuldades 

peculiares à existência feminina. 

Desde a emergência dos estudos de gênero e da história das mulheres, muito se tem 

falado sobre a participação feminina na esfera pública. Trabalhos como os de Branca Moreira 

Alves e, mais recentemente, de Susan K. Besse, têm enfatizado a participação das mulheres 

na política e no espaço público por meio do movimento feminista, ou seja, de uma militância 

organizada e com objetivos precisos de defesa dos direitos das mulheres, em especial o 

sufrágio feminino, grande força motriz do feminismo no Brasil nas primeiras décadas do 
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século XX. A partir deste ponto de vista, modos distintos de inserção das mulheres em 

campos tradicionalmente masculinos têm sido negligenciados, secundarizando espaços que 

também influenciaram na construção das identidades femininas no século XX.  

Tanto no Brasil como em outras partes do mundo, as mulheres agiram diretamente 

sobre a realidade em que viviam através de ações de benemerência, associações culturais e, 

também, daquilo que ficou conhecido como “feminismo maternalista”. O próprio conceito de 

maternalismo é de extrema relevância para se compreender as discussões presentes nas 

sociedades do fim do século XIX e começo do século XX. Ele pode ser definido como uma 

ideologia de valorização da mulher pelo seu papel enquanto mãe, que perpassou diferentes 

sociedades onde houve o desenvolvimento de Estados de Bem-Estar Social ou, como no 

Brasil, do governo populista de Getúlio Vargas, onde foram realizadas diversas reformas de 

cunho social, entre elas a criação de programas públicos de assistência social.2 O 

maternalismo pressupunha que a maternidade era intrínseca à natureza feminina, por isso a 

defesa dos direitos das mulheres se embasava em sua função maternal, em detrimento de sua 

valorização enquanto cidadã ou de uma concepção universalista de direitos.  

Dentro dessa discussão, existe hoje um importante conjunto de historiadores, 

especialmente na Europa e Estados Unidos, que procuram desvendar as relações entre as 

associações de mulheres, principalmente as de caráter filantrópico, e o desenvolvimento dos 

Estados de Bem-Estar Social, a partir do final do século XIX e durante as primeiras décadas 

do século XX.3 

No Brasil, as entidades filantrópicas comandadas por mulheres ainda constituem um 

objeto pouco pesquisado se comparado, por exemplo, com o movimento feminista brasileiro 

do mesmo período, que desde a década de 1970 até a atualidade, vem sendo amplamente 

estudado.4 Tais estudos, contudo, deixam uma lacuna quando se trata da atuação de mulheres 

                                                 
2  No Brasil, a principal associação desse tipo foi a Legião Brasileira de Assistência Social, formada em 1942, 

pela então primeira-dama Darcy Vargas, e que se tornou um dos principais órgãos de assistência a famílias 
necessitadas. 

3  Para citar alguns exemplos de trabalhos sobre esse assunto: DIEBOLT, Evelyne. História do trabalho social: 
nascimento e expansão do setor associativo sanitário e social (França: 1901–2001). Revista Estudos 
Feministas, Florianópolis, v. 13, n.º 2, maio-agosto/2005. Disponível em 
http://www.scielo.br/pdf/ref/v13n2/26884.pdf (acesso em 05 mai. 2009); GORDON, Linda. Social Insurance 
and Public Assistance: The Influence of Gender in Welfare Thought in the United States, 1890-1935. The 
American Historical Review, v. 97, n.º 1, fev. 1992. Disponível em: http://www.jstor.org/stable/2164538 
(acesso em 30 abr. 2009); KOVEN, Seth & MICHEL, Sonya. Womanly Duties: Maternalist Politics and the 
Origins of Welfare States in France, Germany, Great Britain, and the United States, 1880-1920. The 
American Historical Review, v. 95, n.º. 4, out. 1990, Disponível em: http://www.jstor.org/stable/2163479 
(acesso em 30 abr. 2009). 

4  Alguns desses trabalhos são: HAHNER, June E. A mulher brasileira: suas lutas sociais e políticas. São 
Paulo: Ed. Brasiliense, 1981; BESSE, Susan K. Modernizando a desigualdade: Reestruturação da ideologia 
de gênero no Brasil, 1914-1940. São Paulo: EDUSP, 1999; SOIHET, Rachel. A pedagogia da conquista do 
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em movimentos que não se caracterizaram como feministas e que não tinham como objetivos 

diretos a emancipação ou a aquisição de direitos políticos para elas. O curioso é que, ao que 

podemos constatar, o número de mulheres trabalhando em associações filantrópicas ou a elas 

associadas foi consideravelmente maior e mais expressivo do que nos movimentos feministas 

organizados, como a Federação Brasileira pelo Progresso Feminino, fundada em 1922 por 

Bertha Lutz.  

Como nos diz Mott, a maior parte da historiografia produzida no Brasil reconhece a 

importância da participação das mulheres das camadas média e alta em entidades filantrópicas 

como forma de acesso à esfera pública, mas ainda há uma atenção insuficiente ao tema. Em 

geral, essa participação feminina é vista como secundária e conservadora, e tais associações 

são percebidas “como uma forma das mulheres combaterem a existência tediosa e inútil, 

exercitarem os talentos e despenderem as energias ou como um subterfúgio para adquirirem 

responsabilidades fora do lar”(MOTT, 2001:201). Sendo assim, em nossa pesquisa 

intentamos compreender o lugar das associações femininas enquanto espaço de participação 

ativa das mulheres, e não meramente como lugar de reprodução do discurso dominante a 

respeito da feminilidade e da maternidade. 

Como já foi mencionado, as participantes da associação que estudamos, o CPFC, não 

se definiam como feministas e não tinham, em seus discursos, uma posição combativa ou 

radical frente às sujeições a que as mulheres estavam submetidas. Elas se encaixavam muito 

mais num perfil de “reformadoras”, pois uma de suas intenções era promover ações para a 

melhoria da vida das mulheres e das crianças desfavorecidas, seguindo as idéias do 

maternalismo. 

Falando um pouco da história dessa associação, o Centro Paranaense Feminino de 

Cultura foi fundado em 1933, por Rosy Pinheiro Lima, Deloé Scalco e Ilnah Secundino, 

reunindo naquela data 51 associadas. O Centro foi dividido em três departamentos, que 

circunscreviam os objetivos iniciais desta associação: departamento intelectual, departamento 

esportivo e departamento artístico. Segundo o breve histórico apresentado em seu site, “o 

Centro Paranaense Feminino de Cultura, a mais antiga instituição cultural independente de 

Curitiba, é uma idéia transformada em realidade por intelectuais corajosas”.5 Como um de 

seus principais objetivos, aparece a intenção de ser um centro irradiador de educação 

intelectual, artística e física, além de procurar intervir diretamente na sociedade em prol da 

                                                                                                                                                         
espaço público pelas mulheres e a militância feminista de Bertha Lutz. IN: Revista Brasileira de Educação. 
ANPEd: Campinas, Set/Out/Nov/Dez 2000, n.º 15. 

5  Texto disponível em http://www.centrofeminino.com.br/historia.html (acesso em 17 jul. 2008). 
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mulher, da criança e da mãe. Para tanto, foi dada grande ênfase à questão da educação, num 

sentido amplo do termo, já que suas atividades englobavam desde o aprendizado dos cuidados 

do lar até a formação intelectual e profissional das mulheres. Assim, o CPFC investiu em 

ações nas mais diversas áreas, como na educação escolar (disponibilizando cursos de idiomas, 

história, literatura), na produção cultural (publicando livros, organizando palestras, 

exposições, concertos de música, etc.), na educação profissional (promovendo cursos de 

datilografia, corte e costura, etc.) e nas atividades de filantropia (principalmente com a criação 

do Posto de Puericultura, em 1948, que realizava um trabalho assistencial com mães e 

crianças das camadas mais baixas). Além disso, o Centro fazia contribuições também no 

campo político, realizando, em 1949, uma campanha para o alistamento de eleitores, homens 

e mulheres, no sentido de estimular a participação política por parte dos paranaenses. 

Apesar de seu discurso ser, em sua essência, conservador, o fato de elas organizarem 

nas primeiras décadas do século XX uma associação de mulheres que tinha como uma de suas 

principais intenções evidenciar a produção cultural feminina, ao mesmo tempo em que 

pretendia preparar as mulheres para enfrentar o mundo e viver por si próprias, mostra que as 

centristas eram mulheres capazes de fazer uma reflexão crítica a respeito da situação 

feminina. A despeito de suas limitações, elas acreditavam com veemência que as 

competências e habilidades femininas, se não eram iguais às dos homens, eram ao menos 

equivalentes e mereciam respeito e consideração. 

Algumas interpretações, tais como a da historiadora Rachel Soihet, afirmam que os 

movimentos de mulheres do começo do século XX empregavam “táticas que lhes permitiam 

reempregar os signos da dominação, marcando uma resistência” (SOIHET, 2000: 97-117). 

Esta autora faz uma construtiva crítica a algumas historiadoras que trabalham com o tema, tais 

como as brasilianistas Susan K. Besse e June E. Hahner, que censuraram as feministas do 

começo do século XX por aceitarem os valores e normas da sociedade capitalista burguesa, 

evitando assumir posições mais radicais de contestação aos homens. Concordamos com 

Soihet quando ela nos diz que análises como as de Besse e a de Hahner são marcadas pelo 

anacronismo, por exigir de mulheres de épocas anteriores demandas que só estariam presentes 

no feminismo da “segunda onda”, a partir do final dos anos 1960. Contudo, divergimos 

quando Soihet diz que aquelas mulheres empregaram estratégias racionais com o objetivo de 

subverter as relações de dominação. Embora seja evidente que as feministas e outros grupos 

de mulheres intelectualizadas pudessem, mesmo antes do século XX, refletir sobre sua 

situação e sobre os preconceitos que elas vivenciavam, inclusive fazendo críticas à submissão 

feminina, torna-se complicado adotar, com Soihet, a perspectiva de que havia aquelas que 
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defendiam uma visão tradicional a respeito dos papéis e das capacidades das mulheres como 

uma estratégia racional e calculada, que buscava a “instrumentalização [das imagens de 

submissão alienante] com vistas a ampliar seu espaço de atuação, o que acreditavam inviável 

de outra forma” (SOIHET, 2000:106). 

Talvez Bertha Lutz, feminista na vanguarda da militância do começo do século XX, 

pudesse construir uma crítica efetiva aos papéis tradicionais de esposa e mãe como únicas 

formas de realização feminina, como demonstra Soihet em suas pesquisas. Entretanto, outros 

grupos, como o próprio Centro Paranaense Feminino de Cultura, ainda que apresentassem em 

seu programa objetivos amplos no que se refere à formação intelectual e à contribuição 

feminina para diversos problemas sociais, partilhavam de valores que não poderiam diferir 

radicalmente do pensamento hegemônico de sua época. É necessário, neste sentido, 

contextualizar e entender as especificidades das mulheres que participavam ativamente na 

esfera pública do começo do século XX, sem querer imputar-lhes objetivos e modos de pensar 

que são próprios de um período mais recente. 

Tencionamos enfatizar, portanto, que não foi somente através do movimento feminista 

e da luta pelo direito ao voto que as mulheres desse período participaram da esfera pública. 

Procuramos, com nossa pesquisa, amenizar o pouco interesse demonstrado até o momento a 

respeito das associações de mulheres que centraram seus debates e ações em outros campos, 

como os direitos das mães e crianças, das trabalhadoras, o trabalho das artistas e escritoras, 

bem como aquelas mulheres que atuaram em entidades filantrópicas e de caridade, por muito 

tempo vistas como conservadoras, por reiterarem os papéis tradicionalmente femininos.  

É importante destacar que, embora o CPFC fosse uma associação de caráter 

moderado, muitas das mulheres que dele participavam mostravam, individualmente, idéias 

que não podem ser consideradas tradicionais. A título de exemplo, citamos o fato de que uma 

das fundadoras do CPFC, Rosy Pinheiro Lima, tornou-se a primeira deputada paranaense da 

história do Estado, em 1947. Isto mostra que algumas destas mulheres estavam muito 

distantes da idéia de uma feminilidade restritiva e doméstica, adentrando espaços tipicamente 

masculinos como a política.  

Nosso estudo do Centro Paranaense Feminino de Cultura tem a intenção de contribuir 

para um debate mais amplo sobre a construção das identidades femininas e de papéis sociais 

das mulheres no começo do século XX. Queremos também compreender de que modo se dava 

a participação das mulheres fora do espaço doméstico, bem como a organização e o lugar das 

associações femininas na luta pela inserção das mulheres no espaço público. 
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As fontes disponíveis para esse estudo, compostas por cartas, discursos, atas, 

comunicados, recortes de jornais, livros de contabilidade e históricos organizados pelas 

centristas, trazem um rico conjunto de informações a respeito do CPFC. Graças a sua 

organização e disponibilidade, já que o CPFC é aberto ao público e possui uma biblioteca e 

arquivos onde se encontra essa documentação, nossa pesquisa, ainda em seus estágios iniciais, 

pretende fazer uma contribuição ao corpo de estudos da história dos movimentos de mulheres 

no Brasil do começo do século XX, ao construir o passado desta importante associação que 

foi e ainda é o Centro Paranaense Feminino de Cultura. Com diversificados e amplos 

objetivos, o Centro marcou a sociedade curitibana no começo do século XX e, até hoje, 

continua desempenhando um importante papel no sentido de divulgar a cultura na cidade de 

Curitiba, organizando recitais, palestras, mostras de filmes e cursos voltados para as mulheres, 

mesmo já tendo se passado mais de 75 anos desde sua fundação. 
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Saúde e Infância na Sociologia de Guerreiro Ramos (1943-1952)  

 
Marcos Chor Maio* 

Thiago da Costa Lopes* 
 

Resumo: O presente trabalho visa reconstruir o diálogo entre o sociólogo Alberto Guerreiro 
Ramos (1915-1982) e os médicos puericultores em torno dos problemas sociais da infância, 
como a mortalidade infantil e a delinquência juvenil, entre as décadas de 1940 e 1950 no 
Brasil. É como professor do curso de Puericultura e Administração, criado em 1943 no 
Departamento Nacional da Criança, que Guerreiro Ramos passa a se dedicar ao tema da 
saúde. Em meio a um programa de assistência médico-educacional dirigido por agentes do 
Estado, o sociólogo, ao qualificar a ação médica estritamente assistencialista como ineficaz, 
ensaia suas primeiras formulações de uma sociologia aplicada vinculada ao compasso da 
"realidade nacional" e defende a importância de uma compreensão sociológica dos termos em 
debate, interpelando seus recortes clínico-biológico e eugênico.  
 
Palavras-chave: Guerreiro Ramos, sociologia, saúde infantil 
 
Abstract: This paper's goal is to historically reestablish the debate between brazillian 
sociologist Alberto Guerreiro Ramos (1915 – 1982) and pediatricians concerning matters of 
child welfare and protection in the 1940s and 1950s, such as infant mortality and juvenile 
delinquency. As a teacher in a course for child health promotion - set up in 1943 as part of 
Departamento Nacional da Criança's government policy for training staff in the subject, 
Guerreiro Ramos has written texts on Public Health, bringing up a critique of a medical view  
enterily focused on the biological aspects of child health problems and insisting on the need 
for a sociological perspective able to provide a broader understanding of those. Here is the 
sociologist's belief in the usefulness of sociology for solving concrete problems of social life 
and in its necessary theoretical ground on the so-called “national reality”. 
 
Keywords: Guerreiro Ramos, sociology, child health 
 

 

Introdução                                                                                                                                  

 

Tendo como objetivo pesquisar a relação entre saúde pública e ciências sociais no 

pensamento do sociólogo Alberto Guerreiro Ramos, o ponto a ser aqui desenvolvido é o de 

uma compreensão da crítica que este sociólogo lança a determinadas visões médicas sobre os 

problemas da saúde infantil no Brasil, em particular a mortalidade infantil e a “delinquência 

juvenil” - crítica esta presente em sua produção de artigos e livros voltados para a saúde 

pública entre as décadas de 1940 e 1950. É a experiência como professor do curso de 
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formação de técnicos puericultores do Departamento Nacional da Criança (DNCr) iniciada em 

1943 que marca o início da reflexão de Guerreiro Ramos sobre o tema “saúde”, incluída aí a 

crítica propriamente, que se desdobra em três momentos: 1) a uma compreensão estritamente 

médico-biológica dos problemas da saúde infantil; 2) ao caráter voluntarista e assistencialista 

dos serviços médicos prestados pelo sistema administrativo de proteção à infância no Brasil e 

3) a uma concepção médica que associava determinantes biológicos inatos às causas da 

mortalidade infantil. 

Em julho de 1944, Guerreiro Ramos publica o artigo Uma Concepção 

Multidimensional do Comportamento na seção intitulada “Puericultura Social” do Jornal de 

Pediatria, periódico organizado e publicado pela Sociedade Brasileira de Pediatria a partir de 

1934.  Enquanto mensário de Clínica, Patologia e Higiene Infantil, suas publicações tinham o 

objetivo de organizar uma fonte regular de trabalhos científicos para o público especializado, 

reunindo articulistas de todo o país para que então se tornasse uma referência nacional de 

médicos pediatras e puericultores. Quando da morte de seu fundador em dezembro de 1941, a 

revista fica sob direção de José Martinho da Rocha, então catedrático da Clínica Pediátrica da 

Faculdade Nacional de Medicina da Universidade do Brasil, e conta com as participações de 

Olinto de Oliveira, idealizador do DNCr, na qualidade de conselheiro e de Martagão Gesteira, 

catedrático da Faculdade Nacional de Medicina da Bahia, como redator. Três anos depois, 

segundo nota da redação (JP, 1944, vol. X, fasc. 3: X e XI), o periódico já teria ampliado “o 

seu campo de atuação, difundindo-se no país e no exterior”. Assim, o discurso médico 

presente neste periódico fornece substantivamente matéria para a compreensão do escopo  das 

críticas do sociólogo a serem aqui analisadas. 

 Antes ainda, cabe uma breve introdução desta  personagem e do contexto particular 

em que o debate toma forma. Mulato e baiano oriundo das classes subalternas, Guerreiro 

Ramos nasce em 1915, em Santo Amaro da Purificação, cidade próxima a Salvador.  Por 

intermédio de relações com famílias tradicionais baianas, ingressa no Ginásio da Bahia, 

instituição de ensino de grande prestígio à época. Já na década de 30, o jovem  milita no 

integralismo, entra em contato com o pensamento católico francês através das revistas Esprit 

e L'Ordre Noveau, participa do setor cultural do governo Landulfo Alves, então interventor da 

Bahia, e da organização da Faculdade Nacional de Filosofia desse mesmo estado. A 

participação em movimentos de cunho político e religioso facilita ainda a circulação de 

Guerreiro Ramos em ambientes da classe média baiana, onde escreve crítica literária para 

jornais locais. No final de 1939, parte para o Rio de Janeiro com bolsa do governo baiano para 

o curso de ciências sociais  na então Universidade do Brasil. Em 1942, ao término do curso, 
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Guerreiro Ramos  é indicado para ser professor assistente tanto na cadeira de sociologia como 

na de ciência política. Contudo, o passado integralista e as ligações com Landulfo Alves 

teriam sido um forte instrumento de pressão de seus desafetos para impedir a continuidade de 

sua carreira acadêmica num período em que o Brasil declarava sua entrada na guerra ao lado 

das Forças Aliadas. É então que em 1943, por indicação do então diretor da Faculdade 

Nacional de Filosofia, San Thiago Dantas, Guerreiro Ramos torna-se professor da cadeira de 

Problemas Econômicos e Sociais do Brasil no curso de Puericultura e Administração do 

Departamento Nacional da Criança (DNCr), onde permanece por seis anos dedicando-se à 

reflexão sociológica sobre a puericultura, a mortalidade infantil e a medicina popular. (MAIO, 

1997) 

O DNCr, por sua vez, foi criado por decreto-lei em 1940 e, consequentemente, contou 

em sua configuração com o concurso de elementos presentes no discurso político e no 

espectro ideológico inaugurados pela Revolução de 30 e reforçados pelo período 

estadonovista (FONSECA, 1990). É assim que os planos traçados pelo departamento para a 

proteção  da criança faziam eco à preocupação oficial com a (re)construção da nação e 

valorização do trabalhador (isto é, aquele reconhecido oficialmente como tal): a criança era o 

futuro de ambos e como tal deveria ter a sua saúde e seu bom desenvolvimento físico e mental 

garantidos. A família igualmente  era considerada o meio mais propício para o crescimento e a 

educação do infante, que deveria ser levado a instituições outras quando aquela fosse, em 

casos extremos, tomada como degenerada e promíscua e, portanto, nociva à formação da 

criança. Assim, a proposta do departamento era efetivamente atuar na proteção e assistência à 

infância e à maternidade junto aos municípios por meio de suas instituições de assistência 

privada e de suas autoridades locais. Um corpo técnico-administrativo deveria ser formado 

tendo em vista a orientação e fiscalização desses atores que poriam localmente em prática os 

serviços conforme as determinações do programa do órgão central, concentradas no combate 

à mortalidade infantil, na alimentação adequada, na higiene pré-natal, na assistência ao parto e 

na educação de crianças e gestantes. É, pois, para a formação de pessoal, que o DNCr 

organiza em 1943 três cursos (PEREIRA, 1992): Curso de Puericultura e Administração, 

voltado para o pessoal que dirigiria os serviços; os Cursos de Aperfeiçoamento e 

Especialização de Médicos, dedicados ao aprimoramento na área de puericultura; e os Cursos 

de Treinamento de Pessoal Auxiliar, que formariam técnicos auxiliares. 
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A crítica de Guerreiro Ramos à perspectiva médica 

 

Guerreiro Ramos atuou como professor do curso de Puericultura e Administração 

criado pelo decreto 5.912, de 25 de outubro de 1943, para os Serviços de Amparo à 

Maternidade, à Infância e à Adolescência do DNCr. Era responsável pela cadeira de número 7, 

Problemas Econômicos e Sociais do Brasil, com relação à qual sugeriu, dentre outras 

medidas, a criação de uma cadeira própria reservada à Pesquisa Social para o médico 

puericultor. Propôs que a cadeira de número 7 tivesse também seu nome alterado para 

"Sociologia e Economia" ou "Sociologia e Economia Aplicadas ao Brasil". É a partir da 

experiência como professor do curso que o sociólogo desenvolve sua crítica, articulada em 

três pontos: a) crítica a uma compreensão estritamente médico-biológica dos problemas da 

saúde infantil; b) ao caráter voluntarista e assistencialista dos serviços médicos prestados pela 

administração pública brasileira e c) a uma concepção médica que associava determinantes 

biológicos inatos às causas da mortalidade infantil.  

É recorrente, como primeiro ponto a se destacar, a ênfase do sociólogo na importância 

de se complementar a abordagem médica com uma análise sociológica dos problemas da 

agenda do DNCr como a mortalidade infantil. Em Aspectos sociológicos da puericultura, de 

1944, seu primeiro trabalho já dentro do curso, Guerreiro Ramos afirma a necessidade de uma 

aproximação multidimensional da puericultura, ou seja, esta tecnologia particular, dedicada  à  

criação e ao desenvolvimento da criança, deveria ser informada por várias disciplinas 

científicas além da biologia, como a psicologia e a sociologia. No artigo que publica no Jornal 

de Pediatria, Uma Concepção Multidimensional do Comportamento, o sociólogo tenta 

demonstrar que o comportamento desviante da criança – aquele que em maior grau 

caracterizaria o “jovem delinquente” - é resultado da interação de fatores “orgânicos” (neste 

caso, material biológico hereditário) e de fatores “supra-orgânicos” (isto é, sociais ou 

ambientais) (1944a: 315). O indivíduo inserido num meio social tomado pela “delinquencia” 

ou pela “desorganização social” estaria assim mais propício a desenvolver condutas 

desviantes (1944a: 323).  O apontamento de questões de ordem prática segue na referência às 

"clínicas de comportamento" existentes no exterior e que o DNCr poderia empregar 

observadas as devidas adaptações à estrutura social brasileira. Tais clínicas seriam centros 

onde profissionais informados atuariam para o tratamento de "desajustamentos pessoais" 

(1944a: 324). A "história de vida" dos pacientes - feita a partir de relatos dos desajustados em 

questão e de dados de sua vida cotidiana - seria buscada em riqueza de detalhes para que o 

clínico surpreendesse a "vivência típica da personalidade" e colocasse "em funcionamento as 
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reservas de saúde do doente". Nas escolas, poderia mesmo haver uma "profilaxia do 

comportamento" pela aplicação de escalas sociométricas (1944a: 325) em crianças,  prevendo 

e contornando os desvios comportamentais observados. Nas palavras de Guerreiro Ramos, 

seria "o caso do Departamento Nacional da Criança criar suas escalas sociométricas 

convenientes à criança brasileira, para usar na previsão dos desvios comportamentais" (Idem). 

Além de acompanhar o histórico de vida dos pacientes, os estudiosos deveriam observar as 

condições advindas do ambiente social no qual os menores se inseriam como causas do 

próprio desajustamento. As situações precárias de existência características do pauperismo 

acentuariam a transmissão de comportamentos anormais e dificultaria a correção de menores 

desajustados. É frisando, portanto, a dimensão social do comportamento tido como desviante, 

que o sociólogo entende que um tratamento puramente biológico dos problemas infantis 

incorreria num unilateralismo explicativo obtuso. 

Em O problema da mortalidade infantil no Brasil, publicado na revista Sociologia em 

março de 1951, Guerreiro Ramos critica ainda os serviços médicos envolvendo a mortalidade 

infantil no Brasil. Os médicos que teriam criado uma “consciência nacional da gravidade do 

fenômeno” e, em certa medida, “inventado” (1951: 34) o problema da mortalidade infantil, 

mas seus serviços se fundaram no falso pressuposto de que o problema suportaria “uma 

solução médica”, isto é, “uma distribuição de conselhos, de remédios ou de alimentos” (1951: 

37) e eles mesmos não teriam assimilado a idéia de tratar um “problema social” com uma 

“solução social”, promovendo a “transformação de todo um complexo institucional” (Idem). 

Um problema de administração pública seria identificado porque os serviços médicos 

distrairiam, assim, “apreciável parte da renda nacional para o custeio de medidas que em 

quase nada alteram as causas da mortalidade infantil”, sendo necessário integrar tais serviços 

a uma “política de desenvolvimento econômico do país” (1951: 36 - 37) que atentasse para as 

condições sociais e econômicas estruturais de tais problemas. Não se trata de curar um 

indivíduo doente, mas de encarar “massas de indivíduos doentes” (Idem), segundo afirma. O 

funcionamento mesmo dos órgãos de assistência infantil suporia “uma população de elevado 

nível educacional” (1951: 39), o que contrastaria com a  heterogeneidade cultural e a 

desigualdade econômica observada no país: 

A mortalidade infantil no Brasil rural só é um problema, à luz de um estado de 
espírito importado. Delineia-se assim, um verdadeiro conflito cultural entre a 
“urbanidade” dos administradores e o mundo rural, em que a alta mortalidade 
infantil é, por assim dizer, do ponto de vista místico, um favor de Deus; do ponto de 
vista prático, uma providência, expediente atuarial, pelo qual os parcos recursos e 
as restritas comodidades da população se ajustam às suas necessidades 
fundamentais, permitindo-lhes a subsistência (1951: 33) 
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É assim que Guerreiro Ramos destaca a relevância do estudo sobre a estrutura 

econômica e social do país para a real compreensão da mortalidade infantil enquanto 

problema social.  

Finalmente, segundo o sociólogo, o discurso médico apresentaria à época um matiz 

“eugênico” que identificava na constituição genética do povo a origem de seus males. A 

mortalidade infantil aí decorreria não tanto de condições socioeconômicas, mas da “falta de 

vigor físico e da escassa capacidade hereditária” de um estoque biológico diferenciado (1951: 

6). A solução darwinista, em seu viés ideológico-racista mais radical, afirmaria ainda a 

inevitabilidade da mortalidade infantil em função do processo natural de seleção dos mais 

capacitados para a existência. Segundo afirma, 

 

[…] a saúde não é um dom definitivo concedido pelos deuses ou pela natureza aos 
indivíduos. Desta maneira não há populações inatamente sadias e populações 
inatamente enfermas, como insinua a ideologia médica. É a maneira como se 
distribuem o poder aquisitivo e a cultura (a palavra cultura entendida aqui em sua 
acepção sociológica, como um repertório de ajustamentos do indivíduo ao universo) 
que condiciona decisivamente os índices de saúde de uma população (1951: 10) 

  

Contra tal “ideologia biologística” (1951: 6), a abordagem sociológica feita por 

Guerreiro Ramos focaria variáveis como padrão de vida, custo de vida, poder aquisitivo e 

ainda hábitos culturais típicos da pobreza manifestos, por exemplo, na “medicina de folk ou 

medicina popular” (1951a: 252): 

 

o enriquecimento súbito do pobre lhe dá mais fartos recursos econômicos, mas não 
lhe altera imediatamente as atitudes e os hábitos longamente elaborados e 
adquiridos. Depois de superada a condição econômica, só muito lentamente se 
supera, no caso, a condição cultural e psicológica, por si só, fator de alta 
mortalidade infantil (Idem).  

 

O discurso dos médicos puericultores no Jornal de Pediatria (1943 – 1952) 

 

O Jornal de Pediatria (JP) foi um periódico fundado em 1934 na então capital da 

República pelo médico especialista em Tisiologia Infantil Edgar Filgueiras, que atua em sua 

especialidade no Instituto Nacional de Puericultura, centro de pesquisa originalmente 

pertencente à Faculdade Nacional de Medicina do Rio de Janeiro e que se torna apêndice do 

DNCr a partir de 1940. 

Os redatores e secretários do Jornal eram médicos especializados em Pediatria e em 

Puericultura que se concentravam no Hospital Artur Bernardes, instalado no Rio de Janeiro a 

partir da gestão do médico Antônio Fernandes Figueira enquanto chefe da Inspetoria de 
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Higiene Infantil do Departamento Nacional de Saúde em 1924. Dividiam-se ainda entre as 

aulas dos cursos ministrados pelo DNCr, a atividade clínica, as pesquisas nas seções do INP e 

as reuniões da Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP), associação fundada pelo mesmo 

Fernandes Figueira em 1910. 

No discurso de pediatras e puericultores no Jornal, a mortalidade infantil recebia um 

tratamento central – era o “magno problema” da saúde pública no Brasil, segundo Edgar 

Filgueiras, fundador do JP em 1934. Mortalidade esta que, enquanto problema, recebe um 

tratamento clínico-biológico, ligando-se aos aspectos individuais e orgânicos das doenças e 

das infecções, mas que também conta com uma abordagem social. Os fatores sociais ou ainda 

sócio-econômicos, no discurso médico, são mais precisamente articulados em torno de termos 

como “padrão de vida”, “hábitos” das “classes menos favorecidas”, “locais de habitação” das 

“massas”, “nível cultural”. De forma geral, esses fatores eram associados vagamente ao 

binômio miséria-ignorância, mas médicos havia que dissecassem a questão de forma mais 

acurada. O tétano umbilical, por exemplo, que despontava como um dos maiores responsáveis 

pela morte de crianças em tenra idade, era atribuído à assistência ao parto por parte de 

“curiosas”. No trabalho com as favelas, o médico do DNCr Mário Ramos afirma que "todas 

as crianças atingidas pela doença, nasceram nos próprios domicílios, foram assistidas por 

'curiosas' do mesmo nível social e higiênico das parturientes, vizinhas de barracão" (JP, 1943, 

vol. IX, fasc. 2: 59, grifo nosso). Newton Potsch, membro da SBP, para explicar a frequência 

da doença em território nacional quando comparada a outros países, faz referência ao "nível 

cultural mais adiantado e o padrão de vida mais elevado" (Ibid., 1947, vol. XIII, fascs. 1 e 2: 

47, grifo nosso) desses últimos.   

Se uma crítica que aparece nos trabalhos de Guerreiro Ramos é dirigida a um 

assistencialismo estéril que ignoraria as condições estruturais dos problemas, estes médicos, 

embora não abrindo mão completamente de uma “assistência médico-social e educacional”, 

recomendam “o combate ao complexo de inferioridade econômico-cultural” (JP, 1949, vol. 

XV, fascs. 9 – 12: 202) como medida necessária para uma efetivo tratamento dos problemas 

de saúde infantil e apontam a necessidade particular de políticas voltadas para o 

desenvolvimento socioeconômico, onde o “padrão de vida” da população pudesse ser elevado.  

Por outro lado, nota-se, ainda que em menor proporção, um viés médico que destaca o 

conteúdo biológico hereditário dos indivíduos como influente fator sobre a saúde debilitada. 

Rosalvo Moura, puericultor formado no curso do DNCr, destaca a raça como “fator 

predisponente” da mortalidade infantil em classificação que, segundo ele, seria do médico 

Martagão Gesteira. As “taras hereditárias” são apontadas aí como fatores igualmente 
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determinantes da morte de recém-nascidos. Ainda neste plano, há uma preocupação explícita 

em classificar os infantes enfermos em raça “branca”, “preta” e “mestiça”que perpassa o 

Jornal no período em questão e se encontra nas publicações de casos clínicos. Procura-se, 

nestes casos, traçar relações possíveis entre determinantes raciais e doenças e distúrbios 

observados. 

É desta forma que emerge não menos que um discurso médico matizado por diferentes 

dimensões (biológica, social, econômica) portando certa ambivalência: não se destacaria 

abertamente como biologista (no sentido que Guerreiro Ramos empregaria), identificando 

segmentos inteiros da população como biologicamente predispostos a morrer por 

incapacidade própria, mas não se abriria mão dos predisponentes biológicos para o 

entendimento de doenças e problemas mais gerais da saúde infantil como o elevado índice de 

mortalidade, ressaltando-se aqui e ali a categoria “raça”. 

 

Considerações Finais 

 

A compreensão das críticas de Guerreiro Ramos sob a luz do discurso de puericultores 

do Jornal de Pediatria nos leva a algumas considerações finais. A crítica do sociólogo que 

levanta a questão da “eugenia” e do “darwinismo” poderia neste contexto ser vista como 

contendo certo apelo retórico: a face “biologística” seria o extremo ao qual uma visão médica 

que se ativesse somente a aspectos biológicos da saúde infantil poderia chegar. A sociologia  

inserir-se-ia então como ciência capaz de dar conta de uma dimensão social não ligada – e isto 

é importante num período pós-segunda-guerra - a concepções biológicas deterministas ou 

mesmo, para acompanhar Guerreiro Ramos, racistas. Por outro lado, o discurso médico aqui 

identificado, aderindo ora a uma dimensão mais social ora a uma mais biológica dos 

problemas de saúde infantil, proporia tanto a promoção de medidas de assistência médica 

direta quanto sugestões para o desenvolvimento da estrutura social e econômica do país. A 

ambivalência desse discurso, que destacava uma dimensão social ao mesmo tempo que tratava 

dos indivíduos segundo três distintas raças - mesmo que não preconizando abertamente 

medidas eugênicas racistas -, permitiria assim inserir compreensivamente nela própria a 

crítica de Guerreiro Ramos a uma visão médica “biologística”.  

Estes trabalhos sobre saúde pública, produzidos por um Guerreiro Ramos jovem e 

recém-graduado, enfatizam a possibilidade de uma sociologia que lide com problemas 

concretos – a mortalidade infantil – a partir de uma análise da própria realidade nacional em 

suas particularidades - a estrutura econômica e social do país. Guerreiro Ramos ensaia já aí 
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9 

sua  defesa de uma sociologia autóctone e “em mangas de camisa”. É assim que se expressa 

ao se referir as “clínicas de comportamento” propostas no artigo do Jornal de Pediatria: 

A oportunidade que o Departamento Nacional da Criança […] abre àqueles que se 
dedicam às ciências sociais é a de tomar contato com os fenômenos de que tratam 
suas disciplinas não através de livros, mas de fato. Assim poderíamos descolonizar 
os nossos processos de pesquisa social concernentes à criança, descobrindo 
técnicas próprias e contribuindo para criar no país um ambiente científico genuíno 
no terreno das ciências sociais, ligado ao problema da criança, ambiente onde 
passassem a ser ridículas as atitudes livrescas e as inoperantes demonstrações de 
erudição, vício tão comum numa certa casta de pseudo-cientistas que nada fazem 
senão importar teorias alheias para embasbacar o indígena desprevenido e de boa 
fé... (1944a: 326) 
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O romance moderno e o “gosto feminino” –  
instabilidade no espaço letrado francês do século XVII 

 
Beatriz Polidori Zechlinski* 

 
Resumo: Este trabalho é uma reflexão sobre a desestabilização do espaço letrado francês no 
século XVII, decorrente da atuação das mulheres como produtoras e consumidoras de 
literatura. São analisados dois textos publicados em 1694 e lidos na Academia Francesa: 
“Contra as mulheres” (“Contre les femmes”), de Nicolas Boileau, e “Apologia às mulheres” 
(“L’Apologie des femmes”), de Charles Perrault. Estes textos foram escritos em meio a uma 
série de conflitos e embates no ambiente letrado da sociedade do Antigo Regime, causados 
pela ascensão do romance – que era escrito e lido por mulheres, na sua maior parte – como 
gênero literário. A análise dos textos de Boileau e Perrault visa a refletir sobre as questões de 
gênero que estavam no cerne de uma enorme ansiedade a respeito do rumo da civilização e 
dos valores franceses naquele período. 

 
Palavras-chaves: literatura, gênero, século XVII 
 
 
Résumé: L’article que je présente ici est une réflexion sur la déstabilisation de l’espace 
littéraire dans la France du 17ème siècle en raison du rôle croissant des femmes en tant 
qu’écrivaines et lectrices. Deux textes publiés en 1694 et lus à l’Académie Française y sont 
analisés: “Contre les femmes”, de Nicolas Boileau, et “L’Apologie des femmes”, de Charles 
Perrault. Ils furent composés alors que les conflits littéraires de la société de l’Ancien Régime 
– causés par la montée en puissance du roman comme genre littéraire, écrit et lu en majorité 
par les femmes – faisaient rage. L’analise des textes de Boileau et Perrault a pour but de 
réfléchir sur les questions de genre qui étaient alors au centre d’un énorme malaise quant à la 
direction que prenait la civilisation et les valeurs françaises de l’époque. 

 
Mots-clés: littérature, genre, 17ème siècle. 

 

 

O estudo aqui apresentado é uma análise de dois textos – Contra as mulheres (Contre 

les femmes), de Nicolas Boileau (1636-1711), e Apologia às mulheres (L’Apologie des 

femmes), de Charles Perrault (1628-1703) – que foram escritos em meio a um intenso debate 

travado na Academia Francesa no final do século XVII, a chamada Querela entre Antigos e 

Modernos. Esses autores foram os líderes das facções opostas: Boileau representava os 

Antigos e Perrault1 representava os Modernos. 

                                                 

* Doutoranda do Curso de Pós-Graduação em História da Universidade Federal do Paraná (UFPR). 
Financiamento da pesquisa: Capes.  

 
1 Charles Perrault passou para a posteridade por ter estabelecido as bases para o conto de fadas, que era um 

novo gênero literário. São de sua autoria, dentre outros contos, A bela adormecida, Chapeuzinho vermelho, 
Cinderela, O gato de botas e O pequeno polegar.  
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A escolha desses dentre muitos outros escritos produzidos durante os longos anos do 

conflito entre Antigos e Modernos – que se iniciou em 1687 e somente se encerrou em 1715 – 

deve-se ao fato de que neles os autores abordam de forma clara o problema da inserção das 

mulheres no espaço letrado. Sigo aqui o pressuposto de Joan DeJean, de que a grande onda de 

ansiedade cultural que varreu a França no final do século XVII deveu-se principalmente às 

questões de gênero, que estavam atreladas aos fatores literários e a um sentimento de fin de 

siècle (DEJEAN, 2005: 72).  

Bem antes desse momento específico, as mulheres já participavam do ambiente letrado 

da Europa, escrevendo e traduzindo livros, influenciando pensadores e sendo influenciadas 

por eles, compondo músicas. As mulheres que alcançaram notoriedade por seus talentos 

intelectuais durante a Renascença, comumente vindas de famílias abastadas, trilharam, no 

entanto, árduos percursos. 

A instrução das meninas, mesmo da aristocracia, era um tanto precária em comparação 

àquela oferecida aos meninos de mesma classe social (SONNET, 1991). Além disso, os 

obstáculos para tornar-se uma mulher letrada não cessavam na dificuldade da instrução, mas 

tornavam-se ainda mais penosos se essas mulheres mostrassem ambição para ocupar um 

espaço marcadamente masculino, como era o do conhecimento e do saber (BADINTER, 

2003). Assim, tornar-se uma escritora significava ter de enfrentar as restrições à publicação de 

seus livros e os preconceitos implicados às mulheres sábias. (DULONG, 1991: 484). 

No século XVII, em meio a muitas mudanças sociais e culturais pelas quais passava a 

França – das quais podemos citar o desenvolvimento da Reforma Católica e as primeiras 

escolas para meninas sendo abertas nos Conventos –, acirraram-se os debates em torno da 

educação das mulheres e de seu papel no campo dos conhecimentos humanos: a chamada 

Querelle de femmes, que vinha desde o Renascimento. 

O surgimento dos salões literários, nesse período, contribuiu em muito para a 

visibilidade das capacidades femininas na área literária. Os salões foram lugares de 

aproximação entre homens e mulheres, possibilitando a inserção delas nos debates 

intelectuais. Eles funcionavam nas residências de mulheres aristocratas, e posteriormente de 

burguesas, que recebiam semanalmente pessoas letradas para conversações e apreciação de 

textos poéticos e literários.  

Assim, de acordo com Ana Paula Martins, o espaço de troca de idéias onde podiam 

participar tanto homens como mulheres possibilitou o desenvolvimento de relações de 

amizade e a visibilidade de mulheres sábias. Por serem também as anfitriãs organizadoras dos 

encontros, as mulheres passaram a desempenhar um papel de destaque nesse ambiente do 
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conhecimento e do saber, pela capacidade de reunir em torno de si personalidades letradas da 

época e pelas habilidades que desenvolviam ao conduzir as conversações (MARTINS, 2007).  

Com o alargamento das possibilidades de interação no mundo das letras, 

proporcionado pelos salões literários, tornou-se mais fácil para as autoras lançarem seus livros 

ao público, embora muitas delas continuassem sem assinar as suas obras. O gênero literário 

que elas normalmente dominavam era o romance, que surgia naquele momento e tornava-se o 

centro das atenções. Assim, o sucesso que começaram a fazer os romances terminaram por 

causar uma enorme tensão no espaço das letras. 

Os Antigos passaram a defender bravamente o valor da poesia, presente nos épicos, 

nas tragédias e no teatro, que havia sido até então a forma literária mais valorizada. É 

importante notar, porém, que o problema mais grave sentido pelos Antigos não era a simples 

ascensão de um novo gênero literário, mas a forma como um público não especializado 

apropriava-se dessa literatura e sentia-se capaz de julgá-la, tarefa até então restrita aos homens 

de letras que participavam das Academias. 

De acordo com Joan DeJean, o romance estava proporcionando a criação de um novo 

público para a literatura e demonstrava um enorme potencial para fazer suscitar a opinião 

pública, o que foi amplamente incentivado por jornais, como Le Mercure Galant (DEJEAN, 

2005: 94). Não era necessário para um leitor ou uma leitora ter adquirido grandes 

conhecimentos sobre a Antiguidade Clássica para seguir os passos de Clélie no reino de 

Tendre (SCUDÉRY, 2006), nem tampouco para compreender os dramas morais da Princesa de 

Clèves (LA FAYETTE, 1999), escritos por proeminentes autoras. 

Um dos grandes pontos de conflito, na realidade, estava na maneira como os 

acadêmicos que se alinhavam a Boileau enxergavam o fazer literário. Para eles, os grandes 

autores, além de serem do sexo masculino, encontravam-se na Antiguidade Clássica e seria 

impossível tanto julgar a qualidade de Homero, por exemplo, quanto imaginar um autor ou 

autora moderna sendo elevada ao mesmo grau de importância deste. Já os Modernos se 

propunham a pensar o cânone literário sempre em mutação, imaginando que um autor da sua 

época poderia ser considerado tão bom quanto Homero. 

Dessa forma, os Modernos, ao defenderem o romance e a prosa, defendiam igualmente 

a capacidade que cada indivíduo poderia ter de julgar se uma obra lhe parecia boa ou não. 

Colocando em dúvida a validade do cânone já estabelecido, os Modernos abriam espaço para 

a inserção de obras modernas no novo cânone, ou ainda para a percepção de que este seria 

para sempre mutável, conforme o passar das épocas. Assim, os Modernos defendiam, na 

realidade, a necessidade de constante inovação da literatura francesa e a liberdade individual 
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de interpretação de obras pelo público, enquanto os Antigos queriam a manutenção da 

tradição interpretativa. 

As mudanças literárias que os Antigos pretendiam barrar colocavam em dúvida não 

somente as formas literárias tradicionais, mas também a divisão hierárquica do feminino e do 

masculino em que a literatura francesa estava consolidada, pois o novo gênero literário era 

identificado com as mulheres, não só porque elas eram em grande parte as escritoras dos 

romances, mas também porque o novo público dessa literatura era composto majoritariamente 

por leitoras. 

Dessa forma, segundo Joan DeJean, a grande ameaça sentida pelos Antigos, além da 

democratização da literatura, era “o potencial de feminizar-se o gosto francês” (DEJEAN, 

2005: 72). O romance era um gênero considerado menor por aqueles que defendiam o maior 

valor da poesia épica ou lírica, justamente porque tratava das relações amorosas e dos 

sentimentos, assuntos considerados “femininos”. Essa guinada na cultura francesa levava os 

Antigos a pensarem que a virada do século poderia significar o fim da civilização tal como 

eles a conheciam, o que gerava um sentimento de fin de siècle, isto é, um sentimento de um 

limite, o prenúncio do declínio da civilização. 

É importante destacar que, segundo o entendimento de Joan DeJean, podemos 

considerar que já havia no século XVII francês a noção de “civilização”, embora a palavra 

ainda não constasse nos dicionários do período. Segundo DeJean, embora a palavra 

civilisation não tivesse sido cunhada, outras palavras carregavam o mesmo sentido semântico 

nas obras literárias, como “século”, utilizada por Perrault em Le Siècle de Louis Le Grande, 

que trazia as noções de progresso, declínio e queda. Além de “século”, outros termos 

expressavam usualmente o conceito de “civilização”, tais como civilidade, polidez, sociedade, 

modos e gosto (DEJEAN, 2005: 181-184).2 

O “tornar público” do processo literário e a ascensão do “feminino” na literatura 

desestabilizou a elite cultural, trazendo à tona a possibilidade de um colapso da sociedade. A 

poesia de Nicolas Boileau, Contra as mulheres, nos faz ver o quanto os conflitos de gênero 

envolvidos na crise do espaço letrado desse período levavam os Antigos a uma idéia de 

decadência da civilização francesa. 

O maior representante dos Antigos, Boileau, que era historiógrafo real, escreveu, no 

auge da Guerra Cultural, essa sátira para demonstrar o quanto as mulheres eram as 

                                                 

2 Dessa forma, Joan DeJean contrapõe-se a visão de Norbert Elias de que o conceito de “civilização” nascera no 
século XVIII. 
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responsáveis pelo mau gosto literário que fazia os franceses correrem o risco de verem a sua 

literatura entrar em decadência. Note-se que quando Boileau escreveu esse texto (que ficou 

conhecido como Sátira às mulheres), Charles Perrault, o maior representante dos Modernos, 

já havia escrito Le Siècle de Louis Le Grand e Parallèle des Anciens et des Moderns, en ce 

qui regarde les arts et les sciences, que haviam suscitado reações diversas na Academia e fora 

dela. 

Nessa sátira, Boileau faz uma ligação entre os padrões morais de comportamento, a 

atuação de mulheres nos salões literários e a influência delas sobre os novos autores. O autor 

começa sua poesia descrevendo a história de um pobre rapaz que tinha uma série de 

qualidades, mas era um pouco fraco para lidar com dinheiro. Este foi “encontrar um monstro 

horrível sob o hábito de uma menina” (BOILEAU, 1921: 75)3, isto é, casou-se com uma 

mulher que tinha todos os vícios possíveis. Ela adorava passar os dias jogando cartas e se 

divertindo, sua cabeça era utilizada apenas para futilidades. 

Por causa dos defeitos da sua mulher, esse pobre homem acabou arruinado. No final da 

trágica história vemos um cenário de destruição, de desespero, de decadência. Esse casal 

termina suas vidas na miséria, sem casa, sem filhos, sem comida, sem dinheiro (BOILEAU, 

1921: 76). Logo após essa calorosa descrição de como uma mulher pode levar o esposo e o 

casamento à total decadência, Boileau inicia seus ataques às Preciosas4: 

 

...Mas quem é que vem atrás dele?/ É uma preciosa, / O que resta destas 
inteligências outrora renomadas/ Que de um só toque de sua arte Molière difamou. / 
De todos os sentimentos delas esta nobre herdeira / Mantém ainda aqui a seita 
afetada delas / É nas suas casas que sempre os insípidos autores / Vão se consolar 
do desprezo dos leitores. / Lá ela recebe as queixas deles; e sua douta residência / 
Aos Perrins, aos Coras, é aberta a toda hora. / Ali, encontra-se o gabinete do falso 
belo espírito / Ali, todos os versos são bons, contanto que sejam novos. (BOILEAU, 
1921: 78).5 

 

                                                 

3 Tradução livre de “Chercher un monstre effreux sous l’habit d’une fille”. 
 
4 “Preciosas” era o termo usado no século XVII para denominar as mulheres autoras, o qual, de início, tinha um 

sentido pejorativo. Ver DULONG, 1991.  
 
5 Nesta passagem Boileau faz uma referência à peça Les Précieuses ridicules (As preciosas ridículas), de 

Molière. Tradução livre de “... Mais qui vient sur ses pas? C’est une précieuse, / Reste de ces esprits jadis si 
renommés / Que d’un coup de son art Molière a diffamés. / De tous leurs sentiments cette noble héritière / 
Maintient encore ici leur secte façonnière. / C’est chez elle toujours que les fades auteurs / S’en vont se 
consoler du mépris des lecteurs. / Elle y reçoit leur plainte; et sa docte demeure / Aux Perrins, aux Coras, est 
ouvert à toute heure. / Là, du faux bel esprit se tiennent les bureaux: / Là, tous les vers sont bons, pourvu 
qu’ils soient nouveaux.” 
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A lógica desse texto leva o leitor a pensar que, assim como uma mulher destrói a vida 

de um marido, as escritoras estão destruindo a literatura francesa. Para o autor, as anfitriãs dos 

salões literários eram as responsáveis pela divulgação do mau gosto, da baixa literatura. Do 

ponto de vista de Boileau, só havia um bom gosto e as bases para sua definição já estavam 

estabelecidas. 

Na visão dos Antigos, as mudanças no cenário da literatura francesa, que tinham as 

mulheres como protagonistas, significariam necessariamente a decadência. Esse sentimento se 

aplicava tanto às mudanças nas formas literárias, quanto às mudanças sociais, ou seja, à nova 

interação entre homens e mulheres e à ascensão destas como escritoras.  

Vemos que o ataque de Boileau ao estilo das escritoras vem acompanhado de uma 

crítica aos encontros nos salões literários (chamados de “seita”), onde as mulheres interagiam 

com escritores. De fato, não era do agrado de todos os letrados o papel de destaque que as 

mulheres ganhavam nos salões literários.  

Segundo Roger Chartier, a partir do século XVII a participação nos salões tornou-se 

uma necessidade para o homem de letras, que deveria exercitar a conversação, o debate de 

idéias e a leitura das obras em grupo, para ser reconhecido como tal (CHARTIER: 1997: 128). 

Cabia às anfitriãs dos salões conduzirem as conversações, de forma a evitar conflitos graves 

ou mal-entendidos entre os participantes. Eram elas que davam o tom das conversas, assim 

como vigiavam a adequação dos comportamentos. Além disso, essas mulheres podiam 

convidar personalidades para frequentar os encontros e também podiam não aceitar receber 

determinada pessoa.  

Assim, as salonnières exerciam uma autoridade que não era bem vista por muitos 

letrados, os quais, segundo Chartier, acreditavam que os salões enfraqueciam os homens, os 

tornando dependentes das mulheres e invertendo a organização social (CHARTIER, 1997: 

135). Dessa maneira, ataques aos salões eram frequentes (e se intensificariam no século 

XVIII), e, como mostra a sátira de Boileau, se confundiam com a crítica ao gosto feminino e 

ao estilo das escritoras. Essa ligação é perfeitamente compreensível, tendo em vista que eram 

esses encontros e a amizade com os escritores que permitiam às inexperientes autoras 

preencherem as lacunas da sua precária educação e assim refinarem a sua escrita, conforme 

Claude Dulong: 

Para compor Zaide e La Princesse de Clèves eram seguramente necessários o 
génio, a lucidez e o profundo desespero de uma La Fayette; mas era também preciso 
ter freqüentado os salões e neles ter refinado o gosto e exercitado o espírito. Além 
de que só aí se encontravam os teóricos, os gramáticos e os homens de talento que 
podiam ajudar ‘autoras’ ainda inexperientes a construir os seus enredos e a corrigir 
a sua sintaxe e o seu estilo. (DULONG, 1991: 481). 
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Para Charles Perrault, que escreveu Apologia às mulheres (L’Apologie des femmes) em 

resposta ao texto de Boileau, ser Moderno significava justamente compreender o papel que as 

mulheres desempenhavam na sociedade naquele momento. Segundo o seu ponto de vista, as 

mulheres sábias contribuiriam para a construção de uma sociedade mais civilizada e mais 

polida. 

O que para muitos era uma potencial ameaça, a capacidade de moldar os 

comportamentos desenvolvida pelas mulheres no convívio dos salões literários era, para 

outros, vista como uma contribuição à sociedade. Devemos lembrar que nesse período o 

comportamento polido e a observância das normas de etiqueta tornaram-se valorosos para a 

elite francesa, porque eram também uma forma de diferenciação social (ELIAS: 2001). 

Charles Perrault utilizou esse argumento quando saiu em defesa das escritoras e de 

seus romances. Segundo o autor, devia-se às mulheres e ao feminino o refinamento do gosto e 

o desenvolvimento da civilidade:  

 

Pode você não saber que a Civilidade / nas mulheres nasceu com a honestidade? / 
Que nelas se encontra a fina polidez, / o bom ar, o bom gosto e a delicadeza? / Olhe 
um pouco de perto aquele Lobisomem,/ Longe das mulheres viveu fechado no seu 
buraco, / Você o verá sujíssimo, desajeitado e selvagem, / Selvagem nos seus 
comportamentos, rude na sua linguagem, / Sem poder pensar nada de refinado, de 
engenhoso, / Nada dizer que não seja duro ou velho. / Se ele junta a esses talentos o 
amor da Antiqualha, / Se ele acha que nos dias de hoje não fazemos nada que valha, 
/ E que ele pode fazer críticas a qualquer bom Moderno / Com todos esses dons 
reunidos se constrói o Pedante, / Tanto o mais fastidioso, quanto o mais imundo,/de 
todos os animais que rastejam no mundo. (PERRAULT, 1694: 8).6 

 

Reparamos que, no texto de Perrault, os Antigos, quando adquiriam a postura 

misógina desejando afastar as mulheres do seu convívio social, são comparados a animais 

selvagens, ou mesmo mitológicos, como o Lobisomem. Não contribuíam em nada, portanto, 

para a evolução social em direção à civilidade. 

Do ponto de vista de Perrault, as mudanças na literatura e no espaço das letras estavam 

atreladas às mudanças sociais. Ele acreditava que a inovação literária dependia de uma nova 

postura frente aos valores sociais de gênero. O autor convoca os leitores para, em vez de 
                                                 

6 Tradução livre de “Peux-tu ne sçavoir pas que la Civilité / Chez les Femmes nâquit avec l’Honnestété? / Que 
chez elles se prend la fine politesse, / Le bon air, Le bon goust, et la delicatesse? / Regarde un peu de prés 
celuy qui Loupgarou,/ loin du sexe a vescu renfermé dans son trou, / Tu le verras crasseux, mal-adroit et 
sauvage, / Farouche dans ses moeurs, rude dans son langage, / Ne pouvoir rien penser de fin, d’ingenieux, / Ni 
dire jamais rien que de dur ou de vieux. / S’il joint à ces talens l’amour de l’Antiquaille, / S’il trouve qu’en 
nos jours on ne fait rien qui vaille, / Et qu’à tout bon Moderne il donne un coup de dent, /de ces dons 
rassemblez se forme le Pedant, / Le plus fastidieux, comme le plus immonde, / De tous les animaux qui 
rampent dans le monde.” 
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aceitarem facilmente os defeitos considerados femininos (frivolidade, irracionalidade, 

inconstância, por exemplo), prestarem mais atenção às mulheres honradas e virtuosas e sobre 

as quais nada se falava (PERRAULT, 1694: 5). 

O líder dos Modernos chega mesmo a indagar sobre as relações entre os sexos na 

instituição matrimonial, chamando a atenção para a desatenção dos maridos para com as 

capacidades intelectuais de suas mulheres: “É verdade que nos casamentos deles / Nem 

sempre encontraram esposas sábias; / Mas, teriam eles a coragem de ousar murmurar sobre 

isso? / Teriam eles tentado as encontrar no casamento?” (PERRAULT, 1694: 9)7. 

Assim, o pensamento de Perrault está em consonância com algumas das idéias 

desenvolvidas por escritoras, como Madeleine de Scudéry, de que era necessário respeitar as 

vontades das mulheres e acreditar nas capacidades femininas, para que elas pudessem se 

educar e desenvolver seu intelecto. Do ponto de vista dos Modernos, a crença de que os 

indivíduos deveriam desenvolver a sua capacidade de julgamento pessoal e serem livres para 

opinar e julgar obras literárias estava atrelada a forma positiva como eles viam a inserção das 

mulheres no mundo das letras.  

A atuação das Preciosas colocava em dúvida a divisão hierárquica de gênero presente 

no ambiente letrado e na sociedade como um todo. Além disso, a grande parte dos escritos 

produzidos por mulheres traziam a tona pensamentos, indagações, demandas que eram 

próprias da experiência feminina, o que abalava as representações sociais da sociedade 

estruturada sobre o masculino. Dessa forma, enquanto os Antigos supunham que a ascensão 

do feminino seria o fim da civilização francesa, alguns Modernos, como Perrault, acreditavam 

que isso fazia parte da Modernidade. 

Concluímos, assim, que as questões colocadas por Boileau e Perrault são próprias de 

um momento de crise no espaço letrado e de mudanças sociais em função de eventos 

literários. Para muitos homens de letras era inesperado e ameaçador o descontrole sobre as 

publicações e a circulação dos livros, em especial dos romances. Em decorrência da 

alfabetização cada vez maior da população, em vista da Reforma e da Reforma Católica, 

tornava-se muito perigosa essa nova postura de leitores e leitoras, que tomavam a liberdade de 

discutir romances, para aqueles que desejavam manter o status do conhecimento restrito aos 

pequenos grupos, em especial aos homens.  

 

                                                 

7 Tradução livre de “Il en est, il est vray, qui dans leurs mariages / N’ont pas toûjours trouvé des Epouses bien 
sages; / Mais auroient-ils le front d’en oser murmurer? / Ont-ils en épousant tâché d’en rencontrer?”. 
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RELAÇÕES EM DESCOMPASSO: Lazer, gênero e violência no Vale do Itajaí-Mirim 

 

Renato Riffel*  

 

 

RESUMO: Partindo da análise de determinadas atividades de lazer existentes na região do 
Vale do Itajaí-Mirim, em Santa Catarina, pretende-se tecer algumas considerações sobre as 
relações de gênero e violência. Ao analisar os bailes populares, na década de 1940, percebe-se 
que a afirmação dos valores viris apresentam-se como uma forma de manutenção do status de 
dominação que devem ser demonstrados não somente perante as mulheres, mas também 
perante o grupo aos quais os homens pertencem. Apesar das mudanças de comportamentos 
que ocorrem a partir da década de 1970, a imagem modelar de masculinidades divulgada e 
sustentada como um ideal a ser perseguido, continua prevalecendo. A contínua diversificação 
dos cenários sociais possibilitam aos homens a oportunidade de se repensar a partir de novos 
códigos vigentes, podendo contribuir dessa forma para a diminuição da violência.  
 
Palavras-chave: gênero, violência, masculinidades. 
 
 
ABSTRACT: Starting with the analysis of certain leisure activities existent at the Itajaí-
Mirim Valley, in Santa Catarina, it is intended to write some considerations between the 
relationships of the gender and the violence. When analyzing the popular balls that used to be 
part of the fun of the population in the 40’s, it is noticed that the virile masculinities 
affirmation values are presented as a way of status maintenance of domination that must be 
demonstrated not only towards women, but also towards the group which men take part. As 
we advance in time, we verify that despite the changes of behaviors that occur from the 70’s 
on, the male image role model divulged and supported as an ideal one to be pursuit still 
prevails. The continuous diversification of the social scenarios enables men to have the 
opportunity to rethink this, starting from the current codes, promoting and it may contribute, 
this way, with the decreasing of the violence.  
 
Key words:  gender, violence, masculinities. 
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Partindo da análise de determinadas atividades de lazer que existiam na região do Vale 

do Itajaí-Mirim pretende-se tecer algumas considerações sobre as relações de gênero e a 

violência. Contrapondo períodos históricos e gerações distintas, num primeiro momento 

analisaremos a década de 1940, quando a atividade rural compreendia a base da economia da 

localidade. Num segundo momento, tomaremos como fonte de análise a década de 1970, 

época de transformações comportamentais, quando os jovens da região já se distanciavam do 

meio rural ao ingressar no trabalho fabril nas localidades vizinhas. Finalizando, propomos 

uma breve análise das mudanças comportamentais que se encontram em curso na atualidade, 

segundo apontam alguns estudos acerca do tema.  

Para as reflexões neste trabalho, tomou-se como base as narrativas coletadas de seis 

pessoas de ambos os sexos, com idades entre 53 a 89 anos, todos moradores da localidade de 

Guabiruba Sul, no município de Guabiruba1, no mês de outubro de 2008. Os nomes aparecem 

de forma fictícia a fim de preservar a identidade dos mesmos. A escolha dos entrevistados 

deu-se pela verificação da sua efetiva participação nas atividades de lazer estudadas, pela 

disponibilidade dos mesmos em permitir o registro dos depoimentos e pela facilidade de 

acesso aos mesmos, já que moram na mesma localidade do pesquisador. 

A coleta dos relatos das experiências vividas por estes homens e mulheres tiveram 

como suporte metodológico determinados instrumentos da história oral, fazendo-se uso da 

pesquisa qualitativa e de entrevistas temáticas. Para DELGADO (2006), a história oral é: 

 
um procedimento metodológico que busca, pela construção de fontes e documentos, 
registrar através de narrativas induzidas e estimuladas, testemunhos, versões e 
interpretações sobre história em suas múltiplas dimensões: factuais, temporais, 
espaciais, conflituosas, consensuais. (DELGADO, 2006:15). 

 

Para a autora, a pesquisa qualitativa tem como característica fundamental a 

singularidade e a não-compatibilidade com generalizações, possibilitando recuperar memórias 

locais, comunitárias, regionais, étnicas, de gênero, nacionais, entre outras, sob diferentes 

óticas e versões, permitindo ainda a associação entre acontecimentos da vida pública e da vida 

privada. Já as entrevistas temáticas se referem a narrativas de experiências e processos 

específicos vividos ou testemunhados pelos entrevistados. Ainda segundo DELGADO (2006), 

“história, tempo e memória são processos interligados onde se cruzam intersubjetividades 

                                                 
1  Conforme nos relata SEYFERTH (1974), a colonização do Vale do Itajaí-Mirim teve início em 1860, data da 

fundação da colônia de Brusque e da chegada dos primeiros imigrantes vindos da Alemanha, chegando mais 
tarde os colonos de origem italiana e polonesa. Esses imigrantes estabeleceram-se na área geográfica que 
atualmente compreende os municípios de Brusque, Guabiruba, Botuverá e Vidal Ramos. O município de 
Guabiruba emancipou-se politicamente de Brusque em 1962. 
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entre o tempo passado e o tempo presente, e onde se apresentam as dimensões do tempo 

individual e as do tempo coletivo”.  

A temática da violência tem sido objeto de estudos e debates nos mais diversos setores 

da sociedade, e embora possa apresentar-se como um assunto complexo e passível de 

inúmeras interpretações, o que se pode constatar é que a mesma esteve e está presente no 

nosso cotidiano, é algo que podemos encontrar em toda parte. Os estudos das questões de 

gênero, através do referencial teórico-metodológico da História Cultural, têm possibilitado a 

reflexão sobre alguns significados que atribuímos à violência na atualidade. DAVI (2005: 87) 

nos fala que “o olhar do (a) historiador (a) para além do seu tempo faz perceber que cada 

cultura estabelece parâmetros a partir dos quais caracteriza as condutas como violentas ou 

não.” Dessa forma, as análises que se seguem procuram discutir algumas questões referentes 

às relações de gênero e, principalmente, as relações entre violência e masculinidade, no 

momento em que esta se apresenta como recurso para a manutenção dos valores machistas e 

heterossexistas, bem como para a afirmação da virilidade. 

Tendo surgido a partir dos estudos cuja abrangência estava vinculada a pesquisas e 

ações desenvolvidas por mulheres e para mulheres, os estudos de gênero tem sido cada vez 

mais utilizados em trabalhos com a população masculina. Segundo SCOTT (1990:75), gênero 

representa “uma forma de identificar ‘construções culturais’ – a criação inteiramente social de 

ideias sobre os papeis adequados aos homens e às mulheres. Trata-se de uma forma de se 

referir às origens exclusivamente sociais das identidades subjetivas de homens e mulheres.”. 

Vários desses estudos encontram-se direcionados para discutir como alguns comportamentos 

e atitudes dos homens limitam aspectos da vida dos mesmos, bem como o impacto que 

causam na vida de mulheres, idosos e crianças. Um desses comportamentos é o uso da 

violência como forma de afirmação da masculinidade. 

As atividades de lazer existentes na região que abrange este estudo, na década de 

1940, segundo relatos de PIAZZA (1960) e MAMIGONIAN (1960), compreendiam tanto a 

esfera do espaço privado (casamentos, batizados, festas de Natal e Páscoa), bem como festas 

públicas (festas religiosas, festas de clubes de tiro e bailes populares), criando dessa forma 

espaços de convívio entre os moradores da mesma localidade, ou ainda destes com moradores 

de regiões circunvizinhas. Tomaremos como base para esta análise, inicialmente, os bailes 
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populares que aconteciam no meio rural2, na localidade que compreende hoje o município de 

Guabiruba.  

Segundo relatos dos entrevistados, esses bailes eram bastante comuns. A grande 

maioria deles acontecia quase que semanalmente, sempre aos domingos à tarde, ficando 

conhecidos por isso como “domingueiras”. Nessas “domingueiras”, ao som das gaitas de mão 

ou estradella, as mulheres e os homens solteiros se divertiam, paqueravam, bebiam e 

dançavam até o final da tarde, esquecendo um pouco do trabalho duro e pesado na lavoura. É 

nesse cenário também que podemos verificar a relação entre violência e masculinidade, 

expressa no depoimento de Avelina, hoje com 78 anos de idade: “Ficavam os homens de um 

lado e nós mulheres de outro. (...) Aí um deles vinha tirar pra dançar. Tinha que ir, não podia 

negar. Se negava, a briga já começava. (...) Tinha que ir, mesmo não querendo.”  

A imposição da vontade masculina parece sobrepujar a feminina, e encontra eco nos 

estudos de BOURDIEU (1999) e WELZER-LANG (2001), para quem a dominação das 

mulheres pelos homens ocorre de maneira coletiva e individual, tanto na esfera pública como 

privada, atribuindo aos homens privilégios materiais, culturais e simbólicos. Esse exercício de 

controle gira em torno da centralidade do poder masculino, inserindo os sujeitos históricos 

numa cultura caracterizada por relações sociais hierárquicas e por relações desiguais de poder. 

DAVI (2005) considera, citando Peter Gay, que os valores ligados ao culto da masculinidade 

foram extremamente valorizados nas sociedades ocidentais desde a antiguidade clássica. 

Assim, desde esse período, a educação dos homens esta pautada pela busca da defesa da honra 

pessoal, pelas atitudes de coragem e bravura e pela recusa dos aspectos ligados ao universo 

feminino. A exibição desses valores constitui uma configuração de práticas que corroboram 

para a manutenção do status masculino, e estas devem ser constantemente repetidas e 

vivenciadas para que sejam efetivadas. 

Nos estudos acerca da construção social da masculinidade, OLIVEIRA (2004: 256) 

indica que são as vivências interacionais os lugares simbólicos onde esta “masculinidade é 

(re) atualizada como lugar imaginário”, constituindo um processo de recursividade contínua. 

Para ele, as: 

                                                 
2  Segundo MAMIGONIAN (1960) e SEYFERTH (1974), a evolução da industrialização e o processo de 

urbanização da cidade de Brusque (que na época compreendia também os municípios de Guabiruba e 
Botuverá), deu-se de forma lenta. Até meados da década de 1930, o trabalho agrícola sobrepunha-se ao 
trabalho nas indústrias. Nas décadas seguintes, mesmo os colonos que trabalhavam nas fábricas não 
abandonaram a exploração de suas propriedades, fazendo surgir o colono-operário, que, mesmo trabalhando 
na fábrica oito ou nove horas por dia, mantém as atividades agrícolas juntamente com outros membros da 
família, não transferindo-se para o núcleo urbano. 
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Vivências interacionais da masculinidade são experimentadas desde a infância até 
a velhice. Atos tão distintos e isolados como dar um murro na mesa e gritar 
durante uma partida de truco, engajar-se em brincadeiras ou situações violentas 
(brigas, trocas de insultos, aplicação de castigos) [...] promover tumultos e atos de 
vandalismo aos bandos e em lugares públicos [...] assumir de maneira 
exibicionista responsabilidades tidas como típicas de homem ou então representar 
papel de cavalheiro em situações especificas; todas essas atitudes, além de muitas 
outras, enquadram-se dentro daquilo que chamo de vivências interacionais da 
masculinidade. São acionadas dentro de contextos específicos, expressam 
simbolicamente valores, afetam e influenciam outras vivências (dos próprios e de 
outros agentes) e efetivam uma dupla constituição: participam do processo 
reiterado de configuração da identidade subjetiva, e o mesmo tempo em que 
reatualizam (“vivificam”) e mantém o horizonte simbólico que avaliza tais 
vivências. (OLIVEIRA, 2004:261) 

 

Dessa forma, portar-se de maneira masculina, ou seja, ser aceito socialmente como 

homem está ligado a um conjunto de atitudes, idéias, valores símbolos e comportamentos que 

devem ser expressos perante “o outro”, resultando muitas vezes na prática de atos de violência 

como recurso de manutenção do status masculino. A manutenção desse status social 

geralmente ocorre, segundo DAVI (2005:85), “como o domínio ou submissão de outros 

grupos sociais como mulheres, crianças, velhos e homossexuais. Criam-se hierarquias de 

valores a partir das diferenças sexuais e essas diferenças acabam por transformar em 

desigualdade, de onde surge a violência.” 

A fala de Avelina expõe alguns aspectos dessa violência. No entanto, não poder 

recusar o convite para a dança demonstra não só a imposição da vontade masculina como 

também propicia outras reflexões: identifica o portador do sexo masculino como o sujeito, e 

não como objeto da relação entre homem/mulher. MACHADO (2004), que ao analisar as 

relações entre masculinidade e violência colheu depoimentos de apenados por crimes de 

estupro e violência sexual contra mulheres no Distrito Federal, aponta que tais atos estão de 

acordo com o imaginário erótico cultural segundo o qual a iniciativa sexual é masculina, 

sendo o feminino o objeto sexual por excelência. De suas análises também emerge a ideia de 

que o impensado para a mulher é a iniciativa sexual nem o apoderamento do corpo do outro, 

cabendo a esta apenas a sedução. Dessa forma, um “não” da mulher faz parte de um ritual de 

sedução, e compete ao homem o uso de estratégias para converter um não em sim. 

MACHADO (2004) relata ainda que ao receber um não, o homem sente que sua capacidade 

de sedução está em jogo, e por conseguinte, a sua virilidade possa estar sendo denunciada. 

Segundo BOURDIEU (1999:67) “a afirmação constante da virilidade torna-se um 

traço de personalidade nos homens”. Além disso, a representação da virilidade “deve ser 

percebida como uma noção eminentemente relacional, construída diante dos outros homens, 
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para os outros homens e contra a feminilidade, por uma espécie de medo do feminino, e 

construída, primeiramente, dentro de si mesmo.” 

A afirmação dos valores viris se apresentam, portanto, como uma forma de 

manutenção do status de dominação que devem ser demonstrados não somente perante as 

mulheres, mas também perante o grupo aos quais os homens pertencem. BOURDIEU 

(1999:66) considera ainda que muitos atos de covardia surgem quando se tem medo de perder 

a estima ou consideração perante o grupo ao qual a pessoa pertence. 

Podemos notar alguns desses aspectos no depoimento de Arnoldo, 89 anos: “A mulher 

que negava tinha que ficar sentada por três marcas (...) se ela ia dançar com outro era briga 

na certa. Se negasse e ia dançar com outro, ia logo tirar satisfação com o homem.”. Dessa 

forma, ter seu convite para a dança rejeitado por uma mulher, e ainda ver-se preterido por 

outro homem perante o grupo ao qual pertencem e ao qual devem demonstrar de forma 

eminente os valores simbólicos da masculinidade, pode ser fonte de humilhação e desespero, 

um indício da perda da masculinidade. Segundo DAVI (2005):  

 

A celebração de valores viris tem sua contrapartida nos medos e nas angústias que 
o feminino faz emergir. Assim, a busca constante pelo ideal de virilidade, pode 
tornar-se o princípio de uma enorme fragilidade, e esta leva, paradoxalmente, ao 
recurso obrigatório, por vezes, à violência ou uso de agressões físicas. (DAVI 
2005:91) 

 

Ressaltamos aqui que não se pretende generalizar a ideia do uso da violência por parte 

de toda a população masculina da região, mesmo porque, conforme nos conta Antonio, 82 

anos, muitos homens não gostavam das brigas que aconteciam nas domingueiras: “as vezes a 

briga começava com os parentes da moça, que vinham defender a irmã ou a prima. (...) 

Quando a coisa esquentava, eu que não era de briga, pulava pela janela da venda. Tinha 

muita gente que pulava pela janela, até as moças.” 

Ao avançarmos algumas décadas, verificamos que apesar das mudanças de 

comportamentos que ocorrem a partir da década de 1970, principalmente entre os jovens, a 

imagem modelar de masculinidade divulgada e sustentada como um ideal a ser perseguido 

continua prevalecendo, configurando-se, segundo OLIVEIRA (2004:289) “como um lugar 

imaginário de sentido estruturante, capaz de tornar objeto de estigma aqueles que não se 

submetem às suas prescrições.” 
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Na década de 1970, o município de Guabiruba sofre um processo de reestruturação 

econômica3, pois é nesse período que a grande maioria da população deixa as atividades 

rurais e passa a depender economicamente das indústrias existentes na cidade de Brusque4. 

                                                

Segundo FEATHERSONE (1994) as mudanças na economia mundial ocorridas na 

década de 1970 e 1980, cujos reflexos também podem ser vistos na região estudada, são 

caracterizadas por uma nova fase do capitalismo, onde a globalização do capital proporcionou 

também uma inter-relação cultural, promovendo a interação de diversas culturas através do 

intercâmbio de fluxos culturais globais. A reestruturação no modo de vida das populações 

rurais da região pode ser vista nos relatos de NIEBUHR (1999: 104/119) em seu trabalho 

sobre a memória operária de Brusque: nas atividades sociais, tanto no meio rural como no 

urbano, os jovens operários procuram seguir os novos padrões de comportamento, mesmo que 

distantes dos grandes centros urbanos. RUFFAT (2002:128) analisando as modificações do 

vestuário já a partir da década de 1950 entre as populações mais jovens, observa que estes 

começam a aceitar e absorver novos hábitos motivados principalmente pelos meios de 

comunicação, pela cultura do consumo vinda dos EUA, e pelo distanciamento, mesmo que 

periódico, do meio rural no momento em que ingressavam no trabalho fabril. 

Neste período, as formas de lazer mais comuns entre os jovens da região do Vale do 

Itajaí-Mirim eram as “tardes dançantes”. Segundo relatos dos entrevistados, essas “tardes 

dançantes” aconteciam nos salões das sociedades locais, nos domingos à tarde (geralmente 

começavam às 15:00h e terminavam às 19:00h), e eram embaladas por conjuntos musicais 

que executavam músicas dos Beatles e da Jovem Guarda. No repertório dos conjuntos 

musicais, alternavam-se blocos de músicas mais agitadas para se dançar sozinho com blocos 

de músicas lentas, geralmente românticas. O ritual se repete nos moldes do passado: na hora 

de dançar junto, os homens convidam as mulheres para a dança... e estas não podiam negar o 

convite. 

 
3  A partir da segunda guerra, com o crescimento das indústrias têxteis e a segurança encontrada no trabalho 

assalariado, e motivados também pela fragmentação constante dos lotes coloniais, muitos colonos deixaram o 
trabalho agrícola, dedicando-se somente ao trabalho nas fábricas. A partir desse momento, nota-se um 
adensamento da população, não somente na região central de Brusque, mas também nas áreas suburbanas. A 
população que vivia de forma dispersa em subúrbios, longe de um centro urbano propriamente dito, 
conservou por muitos anos hábitos e costumes trazidos desde os primeiros tempos da imigração. 

 
4  A cidade de Brusque, no início da década de 1970� apresentava uma população aproximada de 35.000 

pessoas, contando com um parque industrial de 80 fábricas, 245 casas comerciais, ocupando na época o 4º 
lugar na arrecadação estadual.  Aparelhos de televisão e rádio já eram comuns na época. Para obtenção destes 
dados foram usados tanto de documentos oficiais emitidos pelos órgão públicos, como também algumas 
publicações, de cunho menos formal impressos pela prefeitura municipal juntamente com a secretaria de 
turismo. 
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Ivana, hoje com 53 anos nos conta: “uma vez eu neguei, lá no salão do Guabirubense. 

Ele ficou tão bravo, virou a mesa e dizia: tu não vais dançar mais com ninguém.”. Podemos 

ver através desse relato que, mesmo absorvendo algumas mudanças em relação aos 

comportamentos citados anteriormente, a configuração das práticas em torno da posição dos 

homens nas estruturas das relações de gênero parecem ter mudado pouco, ou quase nada. 

Almir, 51 anos, lembra das vezes que teve que intervir nas brigas que um amigo arrumava por 

causa das moças que negavam uma dança: “esse meu amigo era muito encrenqueiro. Ele 

bebia e depois queria dançar. As moças não gostavam de dançar com quem tava bêbado. (...) 

Aí a confusão tava feita. (...) Apartei muita briga dele.”. 

Importante ressaltar que nesse período as mulheres pagavam o ingresso para entrar na 

“tarde-dançante”, diferente da época das “domingueiras”, quando a entrada para as mulheres 

era gratuita. Cientes da sua independência que se desenhava timidamente no horizonte, 

algumas mulheres ousavam enfrentar alguns costumes postos como imutáveis. Solange, 50 

anos, relata que “só dançava com quem queria. Eu pagava a entrada, pagava minha bebida, 

e não dançava com qualquer um. (...) Eles vinham querendo se esfregar e eu não gostava 

daquilo. Eu negava e não queria nem saber.”.  

Atualmente percebemos que algumas mudanças estão ocorrendo em relação ao 

comportamento estabelecido para homens e mulheres, e principalmente que estas mudanças 

dizem respeito à valorização social dos comportamentos tradicionais masculinos. Se os 

modelos para o comportamento masculino e feminino são culturalmente construídos, estes 

podem sofrer modificações através do tempo, sob a influência dos diferentes movimentos e 

sujeitos históricos. DAVI (2005) coloca que essas mudanças que vem ocorrendo em torno dos 

comportamentos masculinos e femininos podem ser creditados aos movimentos feminista e 

homossexual: 
As mulheres se tornaram mais atuantes na vida publica fazendo que os homens se 
sentissem ameaçados no seu terreno. Os (as) homossexuais, por sua vez, vêem 
construindo novas possibilidades para a construção do masculino. Um homem mais 
nuançado, mais flexível, preocupado com a beleza interna e externa é fruto dos 
novos tempos. (DAVI, 2005:105).  

 

Apesar de certos valores conservadores existentes ainda na nossa sociedade, e que por 

muitas vezes acabam por reforçar também a intolerância, tudo indica que a contínua 

diversificação dos cenários sociais possibilitem ao homem a oportunidade de se repensar a 

partir de novos códigos vigentes, diferentes daqueles em que foram inicialmente socializados. 

Conforme escreve CONNEL (1995:186), “para os homens, a obtenção de uma compreensão 

mais profunda a respeito de si próprios, especialmente no nível das emoções, constitui uma 
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chave para a transformação das relações pessoais, da sexualidade e da vida doméstica”. Dessa 

forma, a flexibilização de modelos de comportamento possibilita diferentes (re) arranjos 

subjetivos, promovendo a alteração da hierarquização social que representam as relações entre 

homens e mulheres, podendo contribuir dessa forma para a diminuição da violência.  
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 O lugar da Educação Histórica no diálogo da Universidade com o Ensino Básico 

 

                                                                  Maria do Carmo Barbosa de Melo* 

 

Resumo: Neste trabalho, busco conhecer a dimensão das relações estabelecidas entre a 
Formação de Professores de História e a Educação Histórica trabalhada na Escola Básica, 
considerando que a questão da qualidade dessa Educação estar diretamente vinculada á 
formação do(a) professor(a). Nesta perspectiva, procuro identificar os saberes históricos e as 
práticas pedagógicas utilizados nesse ensino, a partir de pesquisa realizada em escolas 
públicas de Recife, que são campos de estágios dos licenciandos de História da Universidade 
de Pernambuco  Campus Nazaré da mata. 
 
Palavras Chaves: Ensino de História, Universidade e Escola Básica. 
 
 
Abstract: This paper reveals the relations between the Training of Teachers of History and 
History Education worked in the Basic School, considering that the issue of quality of 
education is directly linked to the formation of (a) professor (a). this perspective, trying to 
identify the historical knowledge and pedagogical practices used in teaching, from research 
conducted in public schools in Recife, which are fields of training of people who are going to 
be teachers of History, at Pernambuco University – UPE – Nazaré da Mata Campus. 
 
Keywords: Teaching of History, and University Primary School. 
 

 

Introdução 

 

Partindo do princípio de que a educação é um dos mais importantes meios de 

promoção social e cultural de uma sociedade, bem como, condição necessária para o exercício 

da cidadania e liberdade individual, seu desenvolvimento não pode deixar de ser prioridade no 

processo de formação de professores. Assim, compete, principalmente, à Universidade 

empenhar-se, o mais possível, na construção do sucesso educativo. 

A crescente incapacidade de resposta da escola aos atuais desafios que se lhe deparam, 

provoca grande esforço do governo e da sociedade em procurar meios que promovam 

discussões, no sentido de elaborar propostas para a redemocratização e melhoria da qualidade 

da educação.  

Nesta perspectiva, os problemas que cercam o ensino da disciplina História devem ser 

relevados, no sentido de se promover meios que contribuam com efetiva mudança qualitativa 

da sua aprendizagem. 

                                                 
* Professora Doutora Adjunta da Universidade de Pernambuco 
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A principal dificuldade parece residir na “caracterização” das situações, ou seja, o 

diagnóstico, a partir das quais haverá que construir o projeto de intervenção. Assim, o alvo do 

nosso estudo é levar os alunos do curso de História da UPE, Campus Nazaré da Mata nos seus 

estágios supervisionados, a interrogar a realidade através da pesquisa e construir seu projeto 

de estágio, conhecendo a realidade  onde vai atuar. 

 

 

Em torno da Aprendizagem em História 

 

Embora exista  um vasto leque de estudos que trabalham  o ensino-aprendizagem de 

História em alguns estados brasileiros, em Pernambuco tal campo de pesquisa é ainda 

emergente, mesmo  considerando-se o importante papel que esta disciplina ocupa nos 

sistemas educacionais. 

As polêmicas iniciadas nos grandes centros acadêmicos tem se expandido de forma 

gradual, sobretudo, nos Eventos Nacionais e Internacionais de História,  justificando-se o 

espaço que a Educação Histórica vem ocupando no debate acadêmico. 

Sendo a História, por um bom tempo, questionada pelo nível de complexidade que 

fugia ao alcance dos alunos que ainda não haviam atingido o nível cognitivo de operações 

formais, com a expansão destas investigações  dá-se lugar à idéia de que as dificuldades de 

compreensão do aluno têm muito mais a ver com a forma como é trabalhado o conhecimento, 

que pode ser resultado das concepções históricas e da intervenção didática explícita e 

subjacente partilhada pelo professorado, possivelmente muito ligado a sua formação 

universitária e as variáveis de suas épocas e lugares. 

Em 1978, Dickinson e Lee começaram a criticar esse enfoque, levando em 

consideração a especificidade da natureza da História (um fundamento epistemológico, 

inspirado na Filosofia analítica da História) e os métodos de trabalho realizados com os 

alunos (um fundamento cognitivo com influência das propostas de Bruner). Assim, essas 

novas teorias e pesquisas levaram à emergente discussão de que a compreensão do educando 

teria muito mais origem na forma como é trabalhado o conhecimento histórico do que na 

incapacidade cognitiva do mesmo. 

Estudos sobre educação histórica têm destacado a necessidade dos educandos 

interagirem com a informação histórica e transformá-la em algo relevante e útil. Este enfoque 

parece possibilitar contextualizar o desenvolvimento cognitivo processando-se no contexto 

cultural. Nisso observamos uma contribuição muito grande para uma nova prática pedagógica, 
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construída com a interação dos sujeitos e com as bases que a História e a sociedade lhes 

oferecem, integrando os múltiplos diálogos travados com vários autores, com sua época e 

outras épocas e, principalmente, a sua originalidade. Nesta perspectiva, à psicologia de campo 

cognitivo parte-se de um modelo que engloba uma pessoa e o mundo ao seu redor, tal como é 

pertinente para ela. 

 

Estágio Supervisionado: atitude experimental na Educação Histórica 

 

Na preocupação de contribuir com uma formação adequada aos novos desafios, 

constituímos uma estratégia de integração de formação científica e pedagógica. Assim, 

trabalhamos com projeto onde determina que o estagiário desempenhe o papel de 

investigador, e seja capaz de recolher e organizar criteriosamente a informação, conhecê-la e 

criar projetos de intervenção que se adapte e(ou)  modifique os elementos da situação. Assim, 

os estagiários precisam contemplar os seguintes momentos: investigar, observar, refletir, 

planificar e atuar. 

O primeiro objetivo deste trabalho foi levar o estagiário a conhecer a realidade do 

ensino no qual irá atuar, para a partir desse conhecimento, construir o seu projeto de estágio 

ligado às necessidades que ele julgue necessárias. 

Neste sentido, foram feitas leituras e reflexões a respeito das novas perspectivas em 

Educação Histórica, pesquisa com professores de História, escolha de métodos, avaliação e 

mediação, atualização do planejamento e Projetos de intervenção. 

Para recolha de dados, baseando-se nos princípios teóricos propostos e nas discussões 

realizadas, adotamos o questionário como instrumento de abordagem às questões 

consideradas adequadas para compreender a realidade do ensino de História.  Foi solicitado 

de cada estagiário que pesquisasse três professores, como são 35 alunos, totaliza um universo 

de 105 professores. Temos assim, uma amostra válida para análise dos resultados quanto ao 

ensino de História no campo de estágio. 

O debate em torno dos conteúdos que a escola deve trabalhar é profundamente 

complexo e contraditório. Assim, na perspectiva de adquirir elementos para ajudar nessa 

análise foi perguntado ao professor: Na sua formação acadêmica, quais disciplinas cursadas 

foram fundamentais para seu conhecimento histórico? (Cite 3 por ordem de importância). 

A análise de respostas poderá levar a conhecer a estrutura curricular que influenciou 

na formação do professor: 
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Disciplinas que foram fundamentadas na formação do professor segundo as suas concepções.
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O gráfico parece indicar que os professores continuam tendo como parâmetro, na sua 

formação, o modelo clássico que é evidenciado na divisão “oficial” da História mais a 

História do Brasil. 

Podemos observar ainda a grande diversidade de respostas quanto a disciplinas 

fundamentais para sua formação, aparecendo 13 disciplinas variadas contrapondo as duas 

mais escolhidas: História Contemporânea e História do Brasil, o que parece refletir as dúvidas 

e indecisões dos docentes quanto a um currículo que responda as necessidades de mudanças. 

O professor Jerônimo justifica sua escolha dizendo que:  

 

A História Medieval ofereceu conceitos básicos da História como estruturas etc., 
além da formação da aprendizagem sobre a formação da civilização acidental, já a 
História da América pode observar os fundamentos da identidade, sociedade e 
cultura latino americana(...) e por fim com a História Contemporânea pode 
aprender os processos históricos na construção do presente e do amanhã.(Relatório 
do aluno Ulisses Batista da Silva – 5º período de História). 

 

Assim, a resposta do professor na área curricular pode ser uma ressonância das suas 

oscilações quanto ao modelo que foi seguido na sua formação inicial, especialmente quando 

se percebe a tendência de determinar disciplinas específicas como estruturantes para o seu 

conhecimento histórico. É o que pode ser observado quando os currículos mantêm uma 

estrutura relacionada com um modelo de História etapista ou evolucionista como básico para 

a formação histórica.  
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A quantidade de adesão a outras disciplinas pode sinalizar necessidade de novos 

princípios que poderão gerar uma nova visão sobre o conhecimento histórico, permitindo o 

desenvolvimento de mundividências ou mentalidades plurais. Como exemplos destas outras 

disciplinas apontadas, estão: História do Pensamento Político, História da África, História das 

Artes, História das mentalidades, entre outras. 

Perguntado, ao professor, o material curricular mais utilizado no seu ensino, 75% dos 

professores foram diretos ao afirmar: o livro didático. Tal afirmação, nos remete a interrogar a 

necessária preocupação com o aluno, sujeito diretamente influenciado pelo livro didático, que 

Chatier toma como eixo, ao dizer que: “Consiste na compreensão de que a história dos livros 

e da leitura requer que se focalize atentamente a tensão entre o poder do livro sobre o leitor e 

a liberdade e inventividade deste último na produção de sentidos no contato com os textos” 

(1990: 121). 

Na citação, Chatier levanta a questão da relação da leitura e dos modos de apreensão e 

de reelaboração dos textos, que remete para um problema de competência e habilidade em 

trabalhar o texto. Considerando que o conhecimento que é apresentado na transposição 

didática baseia-se em muitos outros aspectos para além do domínio acadêmico dos saberes. 

Nesta perspectiva, poderíamos responder que a mudança depende, em grande parte, de 

uma formação adequada do professor e do entendimento claro do significado e do sentido do 

seu  trabalho. 

Nos relatórios dos nossos estagiários visualizamos situações que podem ilustrar bem 

esta preocupação. Como o que diz Kleber, do 7º período:  

Sobre o professor, posso afirmar que, (...)não possui grande embasamento teórico, 

deixando a desejar no que se refere ao ensino de História e à erudição a qual o ofício exige. 

Diante da constatação como a de Kleber, podemos reafirmar que a aprendizagem de 

História, nas nossas escolas, não deve negar a análise da produção do conhecimento realizada 

nas nossas licenciaturas que se relaciona com a formação do professor como o “vulgarizador”  

do conhecimento, uma vez que a mesma se processa “dentro de um esquema 

tradicional”(Fonseca,1990:198).   

Neste sentido, não podemos deixar de enxergar o depoimento desabafo  de Tiago José, 

do 7º período de História: 

Mais uma vez, ressalto a ineficácia dos cursos de formação de professores, que não 

preparam e nem capacitam devidamente para o exercício de um cargo de tamanha 

importância... 
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Este depoimento,  evidencia  a pesquisa sobre o desenvolvimento profissional dos 

professores como fulcral, considerando que só conhecendo é que se pode fazer a necessária 

reflexão que é o processo e o instrumento da teorização a partir da experiência, reestruturando 

saberes anteriores, que por sua vez constroem novos saberes. 

Com relação à avaliação dos professore entrevistados quanto aos cursos de 

licenciatura, grande parte respondeu que o nível é satisfatório, apesar de umas péssimas 

avaliações para algumas instituições de ensino superior. Sobre a importância do Estágio 

Supervisionado, muitos disseram que adquiriram um mínimo de experiência necessária à 

prática no trabalho de docência, ressaltando  que a experiência na docência foi adquirida 

depois de formado, ou seja, no exercício da docência. 

Nesta perspectiva, analisamos que não tendo consciência clara de suas necessidades, 

os professores não conseguem sozinhos, elaborar as práticas destinadas a supri-las. Levados a 

executar o que não é planejado por eles, não acrescentam inovações para melhoria de seu 

trabalho.  Na nossa leitura, deve ser função da  Universidade ajuda-los a realizar uma análise 

de sua realidade, elaborando, a partir dela, um processo de mútua verificação e consolidação 

de fundamentos teóricos e práticos. 

Perante os novos desafios do tempo em que vivemos, com profundas repercussões na 

formação dos indivíduos e na sua integração na sociedade, compete à Universidade 

empenhar-se, o mais possível, na construção de projetos que contribuam com a melhoria da 

qualidade da Educação. Neste sentido, o projeto em tela, é justificado, pois leva ao Ensino 

Básico as experiências e conhecimentos desenvolvidos na Universidade, ao mesmo tempo em 

que traz para o Ensino Superior os parâmetros reais do dia a dia escolar, que deverão 

influenciar no redimensionamento das pesquisas. 

 

Considerações finais 

 

Vivemos uma ampla rede de conexão, uma busca constante de uma perspectiva 

integradora que na escola afeta o domínio das disciplinas, muito especialmente a de História, 

e ainda as dimensões sociais e pessoais (corpo, mente, sentidos e desejos, relações, sonhos e 

projetos). Neste sentido, o conhecimento deve ter por finalidade estabelecer uma forma de 

compreensão e “transformação” da realidade. 

Assim sendo, os formadores precisam estar diretamente envolvidos com a atividade de 

pesquisa, para poder tratar o conteúdo como um momento do processo de construção do 

conhecimento, ou seja, trabalhar o conhecimento como objeto de indagação e pesquisa. 
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Deste modo, é possível garantir discussões sobre qualidade de educação e a formação 

de professores de História e ainda, como os professores percebem e entendem sua formação 

acadêmica e sua ação educativa. Tal procedimento representa uma forma de tornar os 

professores e futuros professores de História co-responsáveis pela modificação de um sistema 

que se tem mostrado ineficiente e inadequado para o que se espera da Educação Histórica. 

 

 

 Bibliografia 

 

BARCA, Isabel(2001). Concepções de aolescentes sobre múltiplas explicações em História. In: Actas 
das I Jornadas Internacionais de Educação Histórica. Braga: C.E.E.P. 

CHARTIER, R. (1990). A História Cultural: entre práticas e representações . Lisboa: Difel/Rio de 
Janeiro. 

FONSECA, Selva Guimarães (1990).  Ensino de História: Diversificação de Abordagem. In: Revista 
Brasileira de História. São Paulo: v. 9, nº 19. 

MARC, Ferro (s/d). Falsificação da História. Tradução: Casais Franco, Lisboa, Publicações Europa-
América, Ltda. 

MAGALHÃES, Olga Maria Santos de (2000). Concepções de professores sobre História e Ensino de 
História – um estudo no Alentejo. Tese de Doutorado. Universidade de Évora. Portugal. 

MELO, Maria do Carmo Barbosa de Melo (2006).  O Labirinto da Epistemologia e do Ensino de 
História – um estudo em Recife. Tese de Doutorado. Universidade do Minho. Portugal. 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

“Conselho às minhas amigas”: Júlia Lopes de Almeida e o Livro das Noivas (1896)  
 

Deivid Aparecido Costruba* 

 

Resumo: A proposta da comunicação visa fazer uma leitura do Livro das Noivas (1896), de 
Júlia Lopes de Almeida, investigando qual era a imagem da mulher para a autora. O livro foi 
importante em sua época, pois aconselhava, recomendava, repudiava, execrava, divertia e 
orientava as atitudes das mulheres que nele tinham a ambição de instruir-se. Além disso, o 
mesmo teve grande vendagem à época, no qual houve diversas reedições pela livraria 
Francisco Alves. Este trabalho da escritora é importante para o historiador, pois representa o 
imaginário de Júlia concatenado a sua posição de intelectual na virada do século. 
 
Palavras-chave: Emancipação Feminina, História e Literatura, Júlia Lopes de Almeida. 
 
Abstract: The proposal of the communication aims do a reading of the Livro das Noivas 
(1896), of Júlia Lopes de Almeida, investigating what I was woman's image for the author. 
The book was important in her time, because it advised, recommended, repudiated, detested, 
had a good time, and it guided, the women's attitudes that in it had in  ambition of instructing 
themselves. Moreover, the book was very sold to the time, in which  there were several re-
editions by the bookstore Francisco Alves. This writer's work is important for the historian, 
because it represents the imaginary of Júlia concatenated her position of intellectual in the 
turning of century. 
 
Keywords: Feminine Emancipation, History and Literature, Julia Lopes de Almeida. 

 

 
No final do século XIX, o Brasil passava por transformações muito rápidas em 

diversos campos: na política, na economia e na cultura. Depois da abolição da escravidão e 

posteriormente da proclamação da República, o país defrontou-se com uma profunda crise de 

valores, conseqüência do processo de urbanização, industrialização e instauração do recém 

adquirido sistema de trabalho livre e assalariado. As mulheres também mereceram destaque 

nesta conjuntura. Na luta pela emancipação e posteriormente ao direito de voto, buscaram 

igualar-se aos homens em relação ao acesso à instrução. Foi sob a égide da Belle Epoque que 

esses interessem se confrontaram e se intensificaram.  

A autora do Livro das Noivas (1896) foi uma das grandes responsáveis e 

incentivadoras da instrução feminina no país. Em um breve relato apresentar-se-á a biografia 

da literata aqui retratada, pois sua vida intelectual, pessoal, matrimonial e de mãe foram 

sobremaneira unidas. 

                                                 
* Universidade Estadual Paulista (UNESP) – Mestrando – bolsista CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Ensino Superior). 
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A polígrafa Júlia Valentina da Silveira Lopes de Almeida nasceu no dia vinte e quatro 

de setembro de 1862 no casarão da Rua do Lavradio nº53, no Rio de Janeiro. Filha de Antônia 

Adelina Pereira, natural de Lisboa e do médico português Valentim Lopes. Primeiramente a 

família mudou-se para Nova Friburgo, na qual com poucos anos de idade Julia aprendeu a ler 

e escrever com a mãe. Após a estada em Nova Friburgo, a família mudou-se para a cidade de 

Campinas em 1869. Desde menina, Júlia demonstrou forte inclinação para as letras, embora 

em seu tempo, não fosse de bom tom e do agrado dos pais uma mulher dedicar-se à literatura. 

Quando pequena, foi delatada por sua irmã ao seu pai porque fazia versos:”- Papá, a Júlia faz 

versos! [Ao que Júlia confessa]: (...) tinha uma grande vontade de chorar, de dizer que nunca mais 

faria essas coisas feias”.(RIO, 1994, p.28-37) 

A sua condição feminina a impedia de escrever, pois a pressão e coerção social a 

amedrontavam. Nas palavras de Júlia: 

 

 Pois eu em moça fazia versos. Ah! Não imagina com que encanto. Era como um 
prazer proibido! Sentia ao mesmo tempo a delícia de os compor e o medo de que 
acabassem por descobri – los. Fechava - me no quarto, bem fechada, abria a 
secretária, estendia pela alvura de papel uma porção de rimas [...] De repente, um 
susto. Alguém batia a porta. E eu, com a voz embargada, dando voltas à chave da 
secretária: Já vai! Já vai! (RIO, 1994, p.29)   

 

Na mesma Campinas Júlia iniciou sua carreira literária no jornal A Gazeta de 

Campinas em sete de dezembro de 1881. Colaborou na revista A Semana, editada no Rio de 

Janeiro e dirigida por Valentim de Magalhães e Filinto de Almeida, jovem escritor português. 

Desta relação nasceu um romance entre Julia e Filinto. Além da Revista A Semana Júlia 

colaborou com diversos jornais e revistas femininas. 

A estréia da escritora na vida literária foi com a produção “Contos Infantis”. Uma obra 

de sessenta narrativas em verso e prosa, escritas em colaboração com sua irmã, Adelina A. 

Lopes Vieira e destinadas à diversão e instrução da infância. Com o sucesso imediato 

publicou também outras obras dentro da linha nacionalizante e didática. São exemplos 

“Histórias de Nossa Terra” (1907), “Era uma vez”(1917) e “Jardim Florido”(s/d). 

Julia teve apoio do marido e incentivo para seguir na carreira literária. Em 1891, 

iniciou-se como romancista com “A Família Medeiros” (publicado em folhetins na Gazeta de 

Notícias – RJ e em livro em 1919). Seguem-se vários outros títulos: A Viúva Simões (1897); 

Memórias de Marta (1899), A Falência (1901), alternadas com peças de teatro que eram 

representadas, em geral por grupos amadores em saraus sociais. “Com seu novo livro A 

Falência, a sra. D. Júlia Lopes de Almeida toma decididamente lugar ... entre os nossos romancistas.” 
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(VERÍSSIMO, 1910, P.141-151). Atenta à condição da mulher na sociedade, em 1906, 

publicou o Livro das donas e donzelas. 

Um de seus livros de maior repercussão foi Correio da Roça (1913). Com uma 

linguagem simples em forma epistolar, fez apologia da vida no campo em contraposição à 

vida fútil da cidade. Tudo isto, porque no início do século XX, as mudanças da Belle Epoque 

fazem com que trabalhadores deixem o campo (êxodo rural) para ir para a cidade, 

preocupando as autoridades. 

Júlia Lopes de Almeida deixou uma obra vasta e extensa que analisou a vida cultural, 

social e política de sua época. Enfrentou desde as críticas mais ferrenhas e exacerbadas até 

críticas que possibilitaram a sua melhor formação intelectual. Esses críticos formavam uma 

tríade: José Veríssimo, Araripe Júnior e Sílvio Romero. O primeiro sempre elogiava os 

trabalhos de Júlia: 

Depois da morte de Taunay, de Machado de Assis e de Aluísio de Azevedo, o 
romance no Brasil conta apenas dois autores de obra considerável e de nomeada – 
D. Júlia Lopes de Almeida e o Sr. Coelho Neto, eu, como romancista, lhe (sic) 
prefiro de muito D. Júlia Lopes. (VERÍSSIMO, 1919, p.217-220) 

 

Os dois últimos a ignoravam completamente como atestavam seus respectivos estudos 

críticos literários sobre a literatura brasileira. Agripino Grieco, crítico literário posterior, 

elogiou a produção de Júlia, mas de forma ambígua e contraditória. Consideraram-na como 

uma escritora de menor porte, ao ressaltar que suas obras eram “(...) epopéias domésticas que 

foram nossa Bibliotheque Rosé”. (GRIECO, p.1947, p.129-146) 

  Julia faleceu em 30 de maio de 1934 de malária, adquirida em viagem à África ao 

visitar uma das filhas, Lúcia Lopes de Almeida Noronha. Morreu aos setenta e dois anos 

quando escreveu seu último romance “Pássaro Tonto” (1934). Mesmo depois de sua morte 

Júlia foi reconhecida pelos seus pares, que lhe trataram carinhosamente como “D. Júlia”. 

Segundo Lúcia Miguel Pereira: 

Júlia Lopes de Almeida, na verdade, é a maior figura entre as mulheres escritoras 
de sua época, não só pela extensão da obra, pela continuidade do esforço, pela 
longa vida literária de mais de quarenta anos, como pelo êxito que conseguiu com 
os críticos e com o público; todos os seus livros foram elogiados e reeditados, 
vários traduzidos (PEREIRA, 1957, p.255-271). 
 

Acreditou-se oportuno o painel biográfico da escritora acima retratado neste trabalho, 

mas a discussão que será feita a seguir é a posição da escritora em fins do século XIX e 

começo do XX em relação ao ensinamento, momento este que militou a favor da instrução 

das “donas e donzelas”. 
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Esta instrução se deu em alguns livros da escritora, mas a análise aqui proposta será 

feita em apenas um deles, o compêndio intitulado Livro das Noivas (1896). A necessidade de 

se escrever um livro deste porte se deu no quadro de mudanças em que se encontrava a capital 

fluminense, pois havia um processo de transição na sociedade, na qual ela passaria de uma 

sociedade senhorial, de base essencialmente agrária, para uma burguesa, progressivamente 

urbana e industrial.  

Neste sentido, as mulheres se dedicariam e se adaptariam às novas relações sociais da 

cidade, bem como os desafios da educação e formação profissional, em contrapartida a vida 

anterior a esta mudança, em que se dedicavam ao trabalho privado da casa. Sob a égide da 

República que alvorecia e preocupada com a reviravolta que ocorria no universo feminino a 

partir de então, Júlia Lopes de Almeida escreveu este primeiro livro voltado para as moças 

inexperientes que tinham a intenção de se casar.  

O interessante no livro é o tom de intimidade que a escritora conduziu à narrativa. No 

momento em que chamou suas leitoras de amigas e deu seu próprio nome à personagem, 

quebrou todos os “muros” que cercam o leitor e o escritor, no que evidencia-se o tom afetuoso 

de sua narrativa. Para respaldar este tom entranhável da escritora, ela apresentou-se no livro 

como uma “velha conhecida” para suas leitoras. Aquela que vivencia várias experiências que 

são comuns a todas as outras mulheres, entre elas, mães, moças, senhoras, noivas com quem 

Júlia procurou dialogar e ter uma íntima relação. Este tom ainda ressoa nas palavras “as 

minhas leitoras que me desculpem, lembrando-se que isto não é literatura, mas uma palestra 

apenas.” (ALMEIDA, 1905, p.178) 

O livro possui uma dedicatória, denominada “A Meu Marido” e essa passagem de 

amor pressupõe a paixão que a escritora nutria por Filinto com o qual foi casada por mais de 

quarenta anos. Seguem-se as palavras que efusivamente a literata conclama ao seu esposo: 

 

Meu Filinto, 
 
Lês na minh’alma como em um livro aberto. Não tenho pensamento que te não 
comunique, desejo ou sonho que te não exprima. Ninguém, pois, melhor que tu, 
conhecerá a sinceridade d’estas paginas singelas, onde de vez em quando os nossos 
filhos aparecem, e que te entrego, certa de que serão queridas ao teu coração. 
Não te dou um livro litterario, mas dou te um livro sentido, o que segredei todas as 
minhas alegrias e tristezas. 
Tu, que tens, com igual carinho e bom conselho, comparticipado de uma e de outras, 
acolhe-o bem, que vai nele todo amor da tua. 
        Julia. 
(ALMEIDA, 1905, p.07) 
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O restante do livro é dividido em três partes. A primeira consiste nos seguintes 

ensaios: O dia do casamento, Saber ser pobre, A roupa branca, A poesia da vida, Os doentes, 

Os livros, Bellas artes, Concessões para a  felicidade, Os bailes, As jóias, Os pobres, Falta de 

tempo, Carta a uma noiva.  

Nestes ensaios o conselho foi dirigido às damas e donzelas nubentes, que aspiravam 

ensinamentos referentes ao grande dia de suas vidas, o casamento, bem como instrução em 

relação à convivência social, ao saber portar-se em situação de pobreza, observações 

referentes ao altruísmo e o principal eixo que praticamente em todas as suas obras pode-se 

encontrar, o incentivo a leitura. Percebe-se na narrativa uma preocupação em preparar as 

noivas para os conflitos e tramas que envolvem o casamento, o comportamento e os primeiros 

anos de vivência em uma situação de contubérnio. 

O ensaio inaugural do livro é O dia do casamento, há uma reflexão sobre todas as 

aflições das noivas no momento em que antecede o grande dia. O momento de dúvida, 

resignação, felicidade, clamor é evidenciado pela escritora em um “estado incerto, dúbio, o da 

noiva, ao ver aproximar-se a hora do seu casamento. Sente-se feliz; sente-se desditosa!” 

(ALMEIDA, 1905, p.11). 

O empenho da mulher no lar, de uma maneira geral, tende a ser característica universal 

para as aquelas que aspiram à felicidade. A responsabilidade da mulher para conduzir tal 

quesito ocasionará o prover de bons cidadãos para a pátria, quando mãe e maior exemplo de 

dignidade e de moral, quando esposas. 

  

Não te resignes a ser em tua casa um objeto de luxo. A mulher não nasceu só para 
adorno, nasceu para a luta, para o amor e para o triunfo do mundo inteiro! 
[...] 
A felicidade humana deriva do que vive sob a nossa responsabilidade. É a nós, como 
mães, que a pátria suplica bons cidadãos; é de nós, quando esposas, que a sociedade 
exige maior exemplo de dignidade e moral. (ALMEIDA, 1905, p.13) 

 
 

Além disso, apesar de várias mulheres acreditarem que o papel das esposas e mães era 

ínfimo na sociedade, a escritora rebateu este paradigma exaltando que o papel que os homens 

confiaram-na é sagrado, visto que este é incumbido pela sociedade que suplica bons cidadãos 

e maior exemplo de dignidade e moral. Segundo Júlia Lopes, “... com a educação 

superficialíssima que temos, não meditamos nisto, e levamos de contínuo a queixar-nos de 

que é nulo o papel que nos confiaram... Como poderíamos, todavia, encontrar outro mais 

amplo e mais sagrado?” (ALMEIDA, 1905, p.13) 
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Ao concluir sua exposição o conselho é para que todas as mulheres amem seus 

maridos, para enfrentar os dias lúgubres e felizes do casamento. 

 

Ama sempre teu marido, sem humilhação, com sinceridade e alegria. Está nisto o 
segredo da ventura na terra. Que ele te ame igualmente, com o mesmo extremo, o 
mesmo carinho, e caminhem assim, fortes, unidos e serenos para os dias de risos ou 
de lágrimas que hão de vir. (ALMEIDA, 1905, p.14) 

 

Outro ensaio importante na primeira parte do livro é o intitulado Os livros. Neste, Júlia 

condenou aqueles pais que não queriam enriquecer a cultura de suas filhas. Elas, sabendo que 

não poderiam tocar nos livros: 

 

...começavam a mentir-lhes, lendo às ocultas no seu quarto, de noite. Perdem assim 
as horas consagradas ao repouso, tão necessário à saúde; de manhã estão pálidas, 
abatidas, nervosas, alegando uma doença qualquer, como desculpa dos olhos 
pisados e do cabelo em desalinho; sentam-se à mesa sem apetite, com um modo 
pasmado, a alma suja pelas novelas prejudiciais, insalubres, recheadas de 
aventuras românticas e de heróis perigosos ” (ALMEIDA, 1905, p.36).  

 

Assim sendo, os pais são os responsáveis por este desmazelo, nas palavras da escritora 

se: 

 

os pais as acostumasse aos bons livros; se, em vez de os apontar como nocivos, os 
buscasse como profícuos, escolhendo-os criteriosamente; se lhes fizesse 
compreender as mais brilhantes páginas da história, se guiasse os espírito indeciso 
das crianças pelo caminho honesto da verdade e da franqueza; se as fizesse estudar 
e meditar bons autores, apontando-lhes belezas ou defeitos, e criando-lhes uma 
educação perfeitamente solida, elas não leriam por certo contos mal traduzidos nem 
pouco morais e fugiriam espontaneamente de gastar o seu tempo e de estragar o seu 
gosto. (ALMEIDA, 1905, p.36) 

 

É notório que para a escritora de Livro das Noivas a leitura é fundamental para o bem-

estar do lar e para o próprio bem-estar de sua vida social, sendo que os livros influenciam 

diretamente na administração doméstica. Destaca-se a importância do livro e da estante da 

mulher leitora.  

 

O livro é um amigo; nele temos exemplos e conselhos, nele um espelho onde tanto 
as nossas virtudes como os nossos erros se refletem. Repudiá-lo seria loucura; 
escolhê-lo é sensato. 
A estante de uma mulher de espírito e de coração, isto é, de uma mulher habilitada 
a aprender e conservar o que ler; que souber que isso a instrui, a torna apta para 
dirigir a educação dos filhos, dando-lhe superioridade e largueza de vistas... 
(ALMEIDA, 1905, p.38).   
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A segunda parte consiste nos seguintes ensaios: A mesa, A cozinha, Os animais, As 

aves, Os criados, Notas de uma ménagère, Floricultura, Horticultura, Da sala à cozinha. 

Nesses os ensinamentos retratados são para as mulheres que já estavam casadas, vivendo com 

seus maridos. As instruções recaem no aperfeiçoamento da mulher em relação aos seus 

afazeres de ménage. Como se portar em determinadas situações domésticas, como organizar e 

disponibilizar os vários recintos da casa, como é a relação ménage e criado e dicas para as 

mulheres aperfeiçoarem-se em floricultura e horticultura.   

No ensaio denominado Notas de uma ménagèrie, há a preocupação de como deve ser 

escolhida a residência da família e também de como desinfetar a casa se antes a mesma já ter 

sido habitada por outras pessoas.  Como se daria este procedimento? Segundo Almeida, 

”...procura habitação arejada, clara, seca e, se pode ser, perto do arvoredo. Antes da mudança 

manda desinfetar a casa com todo o rigor, desde a porta da rua a do quintal” (ALMEIDA, 

1905, p.127). E ainda ressalta que “... procura saber se na casa morreu alguém e de que 

morreu. Nem é preciso ter morrido, basta ter havido algum doente de moléstia contagiosa para 

o perigo ser enorme” (ALMEIDA, 1905, p.127)   

A terceira parte consiste nos seguintes ensaios: Uma carta, Ser mãe, Entre dois 

berços, As crianças, Educação, Carinhosa hospitalidade, Carta de uma sogra. Essa última 

parte finaliza a seqüência de pensamentos da autora, no qual a mulher já se preparou para o 

matrimônio; já sabe administrar um lar, tanto do ponto de vista físico – como a disposição dos 

móveis pela casa - quanto à relação da esposa com o conhecimento, bem como o trato aos 

seus criados. Porém, ainda há uma última preocupação com a incumbência de instruir as 

damas para ser mãe. Como uma mãe deve se portar? Como educar seus filhos? E como às 

vezes uma sogra pode representar o papel de mãe de uma nora. 

Neste último percurso, merece destaque o texto intitulado Ser Mãe. Neste, o ideal de 

mulher é aquela que abdica de alguns prazeres que lhe agradam para dedicar-se 

exclusivamente nesta árdua tarefa que é cuidar dos filhos. Consoante a Júlia: 

 

Ser mãe é renunciar a todos os prazeres mundanos, aos requintes do luxo e da 
elegância; é deixar de aparecer nos bailes em que a vigília se prolonga, o espírito 
se excita e o corpo se cancã no gozo das valsas; é não sair sem temer o sol, o vento, 
a chuva, na desgraçada dependência do terror imenso de que sua saúde sofre e 
reflita o mal na criança; é passar as noites num cuidado incessante, em sonos 
curtos, leves, com o pensamento sempre preso a mesma criaturinha rósea, pequena, 
macia, que lhe suga o sangue, que lhe magoa os braços, que a enfraquece, que a 
enche de sustos, de trabalho e de prevenções – mas qua a faz abençoara ignota 
Providência de a ter feito mulher, para poder ser mãe! (ALMEIDA, 1905, p.172)   
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Como o objetivo desta comunicação é apenas alguns percursos desta pesquisa, não 

será possível uma análise minuciosa do Livro das noivas (1896), pois, essa será melhor 

detalhada com a confecção da dissertação de mestrado, cujo  título será “Conselho às minhas 

amigas”: A imagem da mulher na obra de Júlia Lopes de Almeida (1896 – 1910). 

Até aqui, percebeu-se que neste primeiro livro, Júlia Lopes de Almeida confrontou-se 

com duas responsabilidades: primeiro, preservar a imagem da mulher de mãe zelosa e afável, 

e segundo, a tarefa incumbida a ela por sua atual situação à época – a de ser o maior nome 

entre as mulheres intelectuais do país. Neste sentido, Júlia Lopes foi à transmissora de um 

padrão instrucional para estas damas e donzelas de fins do século XIX. Como mencionou Ana 

Maria Magaldi, “... D. Júlia tinha experiências que contrastavam com aquelas vividas pela 

maioria das mulheres. Dominava saberes que suas leitoras não tinham, e assumia a missão de 

transmiti-los” (MAGALDI, 2008, p.82-85). 
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DO FREI APOLÔNIO DE TODI AO ANTÔNIO CONSELHEIRO: DOIS MESTRES 
DA ARQUITETURA RELIGIOSA POPULAR NO SERTÃO BAIANO 

 
                                                                             

                                                                                                                          JADILSON PIMENTEL DOS SANTOS* 
 
RESUMO: Frei Apolônio de Todi fundou várias igrejas no nordeste. Em 1772, o frei 
capuchinho italiano foi exercer seu ministério apostólico no sertão da Bahia e Sergipe. Com a 
chegada do Conselheiro, em 1893, a Canudos, o arraial passou logo a ser conhecido com a 
nova designação de Belo Monte. Canudos transformou-se rapidamente numa das cidades mais 
populosas da Bahia. Pautado em informações adquiridas em documentos, livros e imagens 
fotográficas, o presente artigo tem como objetivo analisar o santuário de Monte Santo, e duas 
espécies de igrejas construídas na segunda metade do século XIX, pelo Conselheiro. Por 
último, serão interpretadas as soluções adotadas nessas construções religiosas populares, bem 
como as influências de estilos, uso de materiais, soluções decorativas, dentre outros, a fim de 
resgatar a memória do patrimônio artístico popular do sertão de Canudos, há muito tempo 
esquecida. 
 
PALAVRAS-CHAVE: SANTUÁRIO DE MONTE SANTO. ARQUITETURA 
RELIGIOSA. IGREJAS DE CANUDOS. 
 
  
RESÚMEN: Frei Apolônio de Todi producio muchas iglesias em el nordeste. Em 1772, el 
frey italiano foi ejecer su sacerdócio em el sertón. Con la llegada de Conselheiro, en 1893 a 
Canudos, el arrayal pasó a ser conocido con la nueva designación de Belo Monte. Canudos se 
transformó rápidamente en una de las ciudades más pobladas de Bahía. Modelada a partir de 
informaciones adquiridas en libros, documentos e imágenes fotográficas. El presente artículo 
tiene como objetivo analizar sobre la memoria de la ciudad de Monte Santo e Belo Monte, así 
como también su  primero templo  erigido por Conselheiro e que a fines del siglo XIX 
desapareciero a causa de la guerra. Por último, serán interpretadas las soluciones adoptadas en 
esas construcciones religiosas, a fin de rescatar la memoria del patrimonio del sertón de 
Canudos, que en el correr de los tiempos ha sido olvidado. 
 
PALAVRAS-CHAVE: ARTE POPULAR; ARQUITETURA RELIGIOSA; PATRIMÔNIO 
CULTURAL. 
 
 

 

 

INTRODUÇÃO 
 

 A cultura proveniente do barroco no Brasil, especificamente na Bahia, é uma temática 

bastante explorada pelos estudiosos do assunto. Já o interior e seus sertões padecem pela falta 
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de um estudo mais aprofundado no que concerne à arte, arquitetura religiosa e cultura 

popular. 

 A região de Canudos é um exemplo típico desse alheamento. Embora se conheça 

bastante a região devido ao flagelo da seca e da guerra, em termos de produção artística, 

muito pouco, ou quase nada se conhece.  

Temas como: religiosidade, messianismo, sebastianismo, socialismo, monarquia, 

república etc., têm sido a tônica desse episódio, ocorrido no interior da Bahia, no final do 

século XIX. Todavia, a memória do patrimônio artístico material do Sertão de Canudos 

encontra-se ofuscada em meio aos vários preconceitos e esquecimentos. 

Tendo em vista essas abordagens, é a partir desse cenário místico, artístico e adverso, 

que pretende-se estudar o acervo da arte sacra de Monte Santo fundada pelo frei Apolônio de 

Todi, bem como de Canudos, construído pelo beato Antonio Vicente Mendes Maciel. 

Pouco ou nada se disse acerca dessa arte. No livro Os Sertões (1902), escrito por 

Euclides da Cunha, enviado pelo Jornal O Estado de São Paulo, percebe-se um fragmento do 

capítulo cinco onde é abordado sobre um dos templos da cidade de Canudos. Sua análise e 

discurso, talvez, pelo fato de ser este, um escritor forjado na esteira do pensamento positivista 

e determinista, é de incoerências e preconceitos em relação ao templo erguido naqueles 

confins. Também, horroriza-se com a arquitetura do arraial, uma vez que a chama de “urbs 

monstruosa” e “civitas sinistra do erro”. 

Portanto, um estudo apurado acerca das igrejas construídas pelo capuchinho Apolônio 

de Todi e Antônio Vicente Mendes Maciel, contando com estilos e influências, uso de 

materiais, soluções decorativas, é de vital importância para se configurar como um capítulo 

novo na memória do patrimônio artístico brasileiro. 

 

 APOLONIO DE TODI 

Frei Apolônio de Todi fundou várias igrejas no nordeste. Nasceu na cidade italiana de 

Todi, província da Perúgia em 1747, e aportou na cidade do Salvador em 1779. Em 1782 foi 

exercer seu ministério apostólico nos sertões da Bahia e Sergipe. Morreu aos 72 anos de 

idade. Terminaria por alcançar o título de “Apóstolo dos Sertões” e “Anchieta Sertanejo”, 

epíteto analógico cunhado por Euclides da Cunha. 

O calvário de Monte Santo, com Os Passos da Santa Cruz, foi edificado pelo 

Capuchinho Frei Apolônio de Todi ainda no século XVIII. O capuchinho viera da Itália para 

operar na região o reavivamento espiritual, pregando as Santas Missões em caráter itinerante, 

percorrendo várias localidades. No ano de 1875 chegou ao pé da serra do Piquaraçá, onde só 
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aparecia um vigário a cada quatro ou cinco anos, e teve uma espécie de visão ao despertar-lhe 

a paisagem reminiscências de Jerusalém. 

Conclamou os fiéis a se dedicarem à construção de uma via-sacra acima, com estradas 

e escadarias de pedra, pontuada de Passos da Cruz em louvor de Nossa Senhora das Dores e 

de Nosso Senhor. No dia de Todos os Santos, primeiro de novembro, inaugurou-se a 

edificação. Para culminar, o capuchinho batizou o lugar dando-lhe o nome de Monte Santo. 

Com o tempo, disseminou-se a idéia de que a via-sacra era milagreira, acorrendo os romeiros 

e marcando o início do povoamento (Foto 01). 

 

FOTO 01: SERRA DO MONTE SANTO COM CAPELAS E IGREJA 

FONTE: JADILSON PIMENTEL DOS SANTOS 

A serra tornada monumento nacional de fé e religiosidade pela transfiguração de 

Apolônio de Todi é um desses desafios da natureza. Sua via sacra possui três quilômetros de 

comprimento. Ida e volta é uma légua de fé e altura, com contemplação das vinte e uma 

capelas com os rústicos painéis dos Passos. 

Considerado por Cunha (2002) “prodígio da engenharia rude e caprichosa” por ela tem 

desfilado milhares de penitentes nos sertões nos dias da Quaresma. 

No topo do calvário sertanejo, ergue-se a grande Capela da Santa Cruz, com seus ex-

votos, promessas e milagres de milhares de aflitos, dos rebentos das estradas do nordeste.  
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Monte Santo tornou-se um centro de romaria que ocorre no ano todo e especialmente 

na Semana Santa, mas se concentra em particular no dia de Todos os Santos. 

Segundo Galvão (2001) “foi este trabalho de engenharia, arquitetura e piedade que, 

cerca de cem anos mais tarde, o Conselheiro e suas coortes envidariam esforços para reparar”. 

A tradição atribui-lhes o erguimento dos muros de arrimo que suportam o leito do 

caminho empedrado que acompanha a linha da crista da serra, onde se localizam as capelinhas 

e o santuário que as arremata no topo da subida. Mais de cem anos, e o lugar continua 

preservado, além de figurar entre os mais importantes centros de perigrinação e romaria dos 

sertões. Euclides da Cunha, ele próprio engenheiro e admirador das proezas de sua profissão, 

dar-lhe-ia o título de “maravilha do sertão”. 

 

 ARTE E HISTÓRIA DO ANTÔNIO CONSELHEIRO 

 Antônio Vicente Mendes Maciel nasceu em Quixeramobim, no Ceará em 1830. 

Segundo Ornellas (2001), “este tinha o hábito de construir casas, e este hábito esteve presente 

na vida do Conselheiro, quando tentou reconstruir a imagem do pai para poder reconciliar-se 

com ela através das construções”. 

 Por seu repúdio à violência, amor à terra e ao trabalho, religiosidade e solidariedade 

aos mais fracos, Antônio, atraiu  uma vasta população. Segundo Barros (1988), sendo um 

autodidata, limitado politicamente pelas fronteiras de seu mundo, este carregava perplexo a 

dor das injustiças de sua vida, o genocídio de um povo que, em suas esperanças, apenas 

tentava viver a palavra de Deus na terra: rezar, trabalhar e fazer o bem. 

 Antônio Conselheiro era fascinado pela construção ou reparo de igrejas e cemitérios. 

Sendo o pai mestre de obras, Antônio possuía, também, noções de construção. 

 No começo de suas perigrinações pelas terras do sertão, tinha uma promessa de 

construir longe das terras do Ceará, vinte e cinco igrejas. Muitas dessas igrejas ainda se 

encontram intactas como as dos municípios de Crisópolis e Chorrochó. 

Possivelmente foi influenciado pelo padre Ibiapina, lendário missionário que construiu 

templos e casas de caridades em vários Estados nordestinos. Antes de se fixar em Canudos, 

sua vida era feita de constantes andanças pelo sertão. Sempre seguindo pelas estradas, e 

sempre se oferecendo para construir e reformar igrejas, cemitérios e açudes em muitos lugares 

esquecidos e abandonados por onde passava. Entre os fiéis não faltavam voluntários para 

ajudá-lo nesse mister. 
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No que concerne às suas construções, seu universo circunscrevia-se a lugares 

longínquos do interior do nordeste, basicamente o sertão da Bahia, com algumas incursões a 

Sergipe. 

Dentre as localidades nas quais Conselheiro edificou e reformou igrejas podemos 

destacar: Aporá, Biritinga, Canudos, Chorrochó, Crisópolis, Esplanada, Itapicuru, Nova 

Soure, Olindina e Rainha dos Anjos na Bahia, e Tobias Barreto e Simão Dias em Sergipe. 

De acordo com Hoornaert (1998), o beato Antônio Conselheiro andava com a 

edificação de igrejas em seu pensamento, sendo que nelas enxergava possibilidades muito 

mais amplas que a imensidão dos sertões que percorria. Embora tivesse o dom especial de 

reunir pessoas e construir açudes, muros de cemitérios, canais de irrigação e cacimbas, o que 

gostava mesmo era de construir igrejas. 

Em algumas de suas prédicas, editada por Nogueira (1978), Conselheiro fala com 

entusiasmo sobre a construção e edificação do templo de Salomão: “70.000 operários 

carregadores de material e 80.000 a cortar pedra nos montes e 3.600 feitores a inspecionar as 

obras, e 2.000 israelitas a andar pelo Líbano, cortando cedro e faias”. 

Como se pode notar, este era o sonho que alimentava e enchia de esperança a todos: 

trabalhar com muita gente na construção da igreja. 

Hoorneart (1998, p.16) comenta que: 

 

A igreja é um reflexo terrestre do mundo divino. Torna esse conturbado mundo 
inteligível e até certo ponto aceitável, pois é lugar de real presença divina, o centro 
do mundo, onde tudo nasce. Suas pedras são cristalizadas de atividades celestes, 
sua torre eleva-se até a habitação de Deus. Antônio Vicente sonha com imensos 
espaços sagrados, imagina-se marchando em direção ao indizível através de uma 
geometria traçada por suas próprias mãos. O templo de Salomão é modelo de um 
mundo geométrico que o Beato atravessa em seus sonhos. A tosca igreja de pedra é 
a “cidade de Deus” da qual os cristãos são as pedras. É o horizonte de sua própria 
compreensão do mundo. A igreja define o mundo.                       

 

Nesse sentido, as imprecações moralizantes de Antônio Vicente devem ser 

corretamente entendidas em relação ao fascínio religioso diante do qual todo o resto é apenas 

vaidade. Efetivamente, depois de anos de indecisão, a vida de Antônio Vicente, a partir de 

1874, toma um rumo seguro através da construção de igrejas. 

A Igreja Nova foi erguida, em Canudos, pouco tempo depois de Antônio Conselheiro 

ter se instalado, sob a direção do mestre de obras de nome Manoel Faustino. 

De acordo com Calasans (2000) este último era mestre de obras e entalhador de 

altares, e, gostava, também, de esculpir rosas douradas nos retábulos que era a admiração do 

povo. Segundo ele, o grande artista messiânico, o Miguel Ângelo do Conselheiro, era um 
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indivíduo de sessenta anos que se acostumou ao seu mister e fazia desse ofício o seu próprio 

consolo. 

IGREJA DO BOM JESUS EM CRISÓPOLIS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FOTO 02: IGREJA DO BOM JESUS EM CRISÓPOLIS 

Fonte: http://pt.wikipedia.org/wiki/Cris%C3%B3polis 

 A cidade que hoje leva o nome de Crisópolis, fundada pelo Conselheiro, com o nome 

de Bom Jesus, para ali acomodar alguns dos seus seguidores, tem na sua praça central, uma 

igreja de sua lavra. Do séqüito do Conselheiro fazia parte um outro mestre de obra, cujo nome 

era Munuel Feitosa. A igreja de Crisópolis obedece a um desenho de Manoel Faustino, sendo 

dele também a talha do altar. Numa de suas paredes internas, vê-se um medalhão com a 

inscrição “Só Deus é Grande”, o dístico favorito do Antônio Conselheiro. 

 O frontispício dessa construção apresenta uma única portada encimada por três 

janelas. No alto, três torres triangulares apontadas para o céu lembram o estilo gótico. Sua 

portada e janelas apresentam o arco ogiva, típico desse estilo. Também possui em sua frente 

um cruzeiro encimado em uma base decorada e murada. 

 

IGREJAS DE BELO MONTE (CANUDOS) 

 

Na Canudos velha, ou Belo Monte, existiam duas igrejas erguidas pelo Conselheiro e 

seu povo. Localizada no centro de Belo Monte, essas igrejas marcavam o espaço da cidade 
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mais sagrado. Ao cair da tarde todos se dirigiam para esses santuários para professar seus 

credos, e dirigir suas preces aos céus.  

As duas igrejas, nesse cenário, estavam situadas uma de frente para a outra. Tal 

resultado, segundo Toledo (1999) chega a ser emocionante.  Para ele, a praça de Belo Monte é 

a Teotihuacan sertaneja. O paralelo com as ruínas do México é justificado pela disposição 

geométrica em que as duas igrejas se encontravam, pela amplidão da praça entre elas, longa, 

de 100 metros, contados entre uma fachada e outra, e pelo teor sagrado que um dia revestiu o 

local. 

Dessas igrejas abordadas, existem apenas ruínas submersas no açude Cocorobó, 

concluído no final dos anos 60, e, que por sinal, inundou uma área extensa, cobrindo toda 

Canudos. A análise desses templos será feita, contudo, através de algumas imagens feitas pelo 

fotógrafo Flávio de Barros enviado em 1897 a Canudos, e que viveu o privilegio de 

documentar com uma câmera fotográfica, o episódio da guerra, e pela escrita de Euclides da 

Cunha em seu célebre livro Os Sertões. 

Foi, também, nas igrejas, que concentrou-se a resistência conselheirista, em particular 

nos últimos dias de combate, quando, enfim, despencou o campanário da igreja velha. Extinto 

o último foco de resistência do arraial, as igrejas apresentavam-se furadas de balas, de tiros de 

canhão e com raras paredes em pé. 

  

IGREJA DE SANTO ANTÔNIO, A NOVA      

                                              

               FOTO 03 E DESENHO DA FACHADA DA IGREJA DE SANTO ANTONIO DE BELO MONTE.       

               DONTE: ARQUIVO HISTÓRICO DA REPÚBLICA- RJ.                         
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A respeito da Igreja de Santo Antônio, há, contudo, controvérsias acerca do ano de seu 

término. Sendo a primeira erigida naquele cenário, esse santuário foi edificado no lugar onde 

existia uma pequena igrejinha quase em ruínas, erguida por gente da Torre de Garcia D’Ávila. 

Segundo Fontes (2007), os freis Evangelista Do Monte Marciano e o padre Vicente 

Sabino, testemunharam o trabalho de conselheiristas na construção do templo do Bom Jesus, 

na praça das igrejas. Sendo assim, Canudos possuía, em 1896, quando foi deflagrada a guerra, 

um santuário e as Igrejas de Santo Antônio e do Bom Jesus, esta, não concluída.. O templo 

cujo oráculo era Santo Antônio, fora concluída nos primeiros meses de 1993, idealizada pelo 

Conselheiro e sagrado pelo padre do Cumbe, Vicente Sabino dos Santos. 

Já Pinheiro (2007) assevera que através da análise minuciosa da fotografia de Flávio 

de Barros, e devido a ampliação da referida fotografia, pode-se constatar através da inscrição 

que localizava-se na fachada, que o ano ali registrado, tratava-se de 1896. Sendo este o ano, 

resulta que a Igreja de Santo Antônio não estava pronta em 1893, como afirmam diversos 

estudiosos. 

Apresentando uma fachada com três portadas, esse templo, lembra a estrutura simples 

de outra igrejinha do sertão: Igreja do Bom Jesus de Crisópolis edificada anteriormente. 

Nela percebe-se uma estrutura frágil e delicada. Sua planta compacta apresentava-se 

direcionada para um pedestal encimado por uma cruz. Nesse pedestal lia-se a seguinte 

inscrição: “A.M.M.C.”, que significava, Antônio Mendes Maciel Conselheiro. 

O uso recorrente do cruzeiro na frente da igreja, muito comum no interior, era comum 

nos templos da ordem franciscana. 

Segundo Bazin (1983, p.151), “o culto franciscano pela paixão levou-os a colocar, 

diante do frontispício, uma grande cruz que servia às procissões da via-sacra, especialmente 

durante a Semana Santa”, segundo esse autor o tema da cruz, possibilitava todo um 

desenvolvimento arquitetônico. 

A fachada desse templo apresenta decoração em volutas graciosas que nos remete ao 

décor Barroco/Rococó. No eixo do frontispício, ergue se sobre o topo da construção uma cruz 

de madeira. 

No lado esquerdo, elevava-se uma compacta e graciosa torre-campanário, donde 

soavam as melodias do sino atraindo os fiéis para os momentos das preces. Contrapondo o 

pensamento e visão equivocada de Cunha (2002, p.) que afirmava que a edificação de Santo 

Antônio era frágil, pequena, de aspecto modestíssimo, podemos constatar que tais idéias não 

se confirmam. Pelo contrário, erguida e talhada naqueles confins do sertão, levando em 

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

9 

consideração as adversidades, pode-se concluir que esse templo configura-se como um 

milagre da arquitetura dos sertanejos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Pesquisar as igrejas do frei Apolônio de Todi e do Conselheiro suscitou alguns pontos 

que ainda não tinham sido notados pelos historiadores da arte. A partir do momento em que se 

estudou essas construções, pode-se abarcar mais deduções a respeito do patrimônio histórico e 

artístico do sertão por onde Conselheiro andou, e edificou obras. 

Resgatar o patrimônio do sertão de Canudos é vital para a história do nosso país, pois 

aquele lugar não era um refúgio de fanáticos, malfeitores e preguiçosos, imagem que muitos 

tentaram difundir. Pelo contrário, ali progredia uma cidade tranqüila, de habitantes que se 

dedicavam a todo tipo de oficio, inclusive o artesanato. Ali era o lugar e o refúgio de muitos 

camponeses que eram expulsos de suas terras e perseguidos. Belo Monte acreditava numa 

reino ideal, numa existência feliz e próspera. 
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Música Viva e a Nova Fase da Modernidade Musical Brasileira 
 

Ricely de Araujo Ramos* 
 
Resumo: O presente texto procura, em sua primeira parte, apresentar de maneira rápida um 
breve histórico do grupo Música Viva, introdutor da vanguarda musical no Brasil. Sua 
segunda parte é dedicada a uma série de análises que traz o manifesto como tema central, com 
as quais procuramos compreender esta forma textual que se apresenta de grande importância  
e representatividade para a vanguarda musical brasileira.  
Palavras-Chave: Música Viva; Vanguarda; Manifesto. 
 
 
Abstract: In this work, we first present a breafly history of Musica Viva group, which has 
introduced the avant-garde music in Brazil. In the second section, we present some analysis, 
where the manifest is the main theme, through which we try to comprehend this very 
important and representative kind of text to the brazilian musical avant-garde. 
Keywords: Música Viva; Avant-garde; Manifest. 
 

  

Quando procuramos saber sobre a história da música nova no Brasil, o primeiro nome 

que nos é apresentado é o do grupo Música Viva (1938-1952), que tinha na implantação e 

divulgação de novas técnicas composicionais umas das principais metas de seu trabalho.   

 A pesquisa proposta está situada entre 1938, ano de formação do Música Viva e 1963, 

ano em que foi publicado o manifesto “Compromisso Total com o Mundo Contemporâneo”, 

pelo grupo Música Nova. O trabalho procura compreender e relacionar a influência do Música 

Viva sobre os ideais defendidos pela vanguarda musical brasileira na década de 60, focando o 

olhar, em especial, sobre o grupo Música Nova. Para isso utilizaremos como ponto central do 

nosso trabalho o “Manifesto 1946” publicado pelo grupo Música Viva e o já citado 

“Compromisso Total com o Mundo Contemporâneo”. 

 Tendo em vista que o trabalho ainda se encontra em processo de pesquisa focaremos o 

nosso olhar, num primeiro momento, para a história do Música Viva e num segundo para a 

representatividade do manifesto nos movimentos de vanguarda. 

 

Música Viva no Brasil. 

 O século XX trouxe uma série de transformações políticas, econômicas, sociais e 

culturais para todo o mundo. Nas artes, por exemplo, é sabido que no inicio do século grande 

parte das vertentes do modernismo já estavam presentes, incluindo o atonalismo na música, 

criado por Arnold Schoenberg, o expressionismo de Kandinsky nas artes plásticas e a arte 
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Dada de Marcel Duchamp. Este, então, passa a ser um momento em que o artista parte a 

procura de novas sensações, de novas linguagens; há a necessidade de inovação de ir de 

encontro ao estabelecido e desafiar a autoridade, propondo o rompimento com o que é 

tradicional. 

 Esse espírito beligerante, que luta contra a arte instituída, em prol da união entre a vida 

e a arte e em favor do novo, é o que chamamos de vanguarda. E é dentro desta concepção 

artística e ideológica que encontramos o grupo Música Viva. 

A expressão “Música Viva” foi cunhada por Hermann Scherchen, renomado regente 

alemão, que tinha como uma de suas preocupações a divulgação e compreensão da música 

contemporânea.  

Um dos discípulos de Scherchen, Hans Joaquin Koellreutter, foi uma das figuras mais 

importantes para o desenvolvimento da música nova no Brasil. Aos 20 anos estudou na 

academia de música de Berlim (1935-36), no Conservatório de música de Genebra,(1936-37); 

e no ano de 1937, exilado, desembarcou no Brasil e trouxe consigo além da experiência 

política vivida no país de origem, Alemanha, (ao envolver-se em atividades antifascistas), a 

influência de seu mestre Scherchen. Influência esta que pôde ser vista um pouco mais tarde no 

trabalho do compositor no país que o abrigou, onde introduziu o Método Dodecafônico, 

criado por Schoenberg, através da formação do grupo Música Viva. Este grupo, a principio, 

contou com a participação de músicos já conhecidos do cenário musical brasileiro, como, 

Egídio de Castro e Silva, Luiz Heitor, Basílio Itiberê, Luiz Cosme e Otávio Bevilácqua. 

Por volta de 1943 (não se sabe ao certo, pois esta data foi colocada no documento, 

provavelmente, num momento posterior a sua ortografia), o grupo Música Viva cria um 

estatuto que traz como sendo suas finalidades, cultivar a música de valor para uma evolução 

da expressão musical atual e de todas as tendências; proteger e apoiar em especial as 

tendências dificilmente acessíveis; reviver obras de valor da literatura musical, para uma 

evolução ampla e popular sob aspectos modernos e atuais; promover uma educação musical 

sob pontos de vista modernos e atuais; apoiar todo o movimento que se destina a desenvolver 

a cultura musical e promover um trabalho coletivo entre os jovens músicos do Brasil. 

(KATER, 2001:217) 

Para Carlos Kater, musicólogo e biografo de H.J Koellreutter e Eunice Katunda, a vida 

deste movimento divide-se em 3 fases1. No “Momento I” o grupo é composto por 

                                                 
1  Momento I, II e III, foi uma expressão utilizada por Carlos Kater para definir o que ele acreidita ter sido as 

três fases do grupo “Música Viva”. In: KATER,Carlos. Música Viva e H.J. Koellreutter: Movimentos em 
direção à modernidade. São Paulo: Musa Ed.: Atravez, 2001.  
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compositores já conhecidos do cenário musical carioca, porém estes “... de tendências 

estéticas e ideológicas bastante dessemelhantes” (KATER 2001: 50). Sendo este um período 

onde o nacionalismo e a nova música encontram-se presentes no grupo.  

Para o “Momento II” Carlos Kater adotou o primeiro manifesto do grupo Música Viva, 

que saiu em 1944, isto por que este foi o ponto em que o grupo tornou-se mais coeso e por 

conseqüência firmou melhor suas próprias características. Neste mesmo ano, mais 

precisamente no dia 13 de maio, foi dado inicio ao programa Música Viva na Pra-2, rádio do 

Ministério da Educação e Saúde, além do projeto de formação do Música Viva, entre 

compositores paulistas. 

Este passou a ser um período em que o grupo pretendeu engajar-se, ou melhor, engajar a 

música, em sua realidade cultural, e uma das formas utilizadas foram as críticas que 

Koellreutter passou a fazer a forma de ensino musical no Brasil, em especial sua crítica foi 

feita à Escola Nacional de Música do Rio de Janeiro, o que contribuiu para um clima de 

tensão entre os membros do Música Viva e os músicos conservadores do Estado. 

O Música Viva começou, então, a ter um estilo mais definido, de característica ousada e 

combativa, abandonando o espírito individual em favor do coletivo e defendendo o 

engajamento da música em sua realidade cultural. 

Com estes preceitos já estabelecidos é dado início ao “Momento III”. Aqui o Música 

Viva irá afirmar a sua posição como um grupo de vanguarda. Essa posição é nítida ao lermos 

o “Manifesto 1946, Declaração de Princípios”. Aqui citamos alguns aspectos do Manifesto, 

como: a defesa da representação na música da realidade social; a procura do ajuste da música 

à realidade; refutação da arte acadêmica, não aceitando as tendências nacionalistas; escolha da 

revolução contra a reação; constatação da impossibilidade de uma arte sem ideologia; o apoio 

na técnica de composição dependente da “técnica da produção material”; substituição do 

ensino técnico musical por um ensino científico fundamentado nas pesquisas eletroacústicas; 

o abandono do conceito de beleza, e a preocupação com uma arte-ação, onde a escrita musical 

passa a ser decodificada universalmente, contribuindo para a união entre os povos; refutação 

do falso nacionalismo; enaltecimento da função socializadora da música e a valorização da 

música popular sob os aspectos artísticos e sociais. (CONTIER, 1975:132) 

Ao lermos estes pontos do manifesto, torna-se clara a posição do Música Viva, tanto 

musicalmente, quanto ideologicamente, o qual tinha como objetivo acompanhar e situar a 

música brasileira conforme novas experiências européias, repelindo o “falso” nacionalismo e 

acreditando na música como linguagem universal capaz de gerar a união entre os povos; 

também podemos perceber que o grupo Música Viva apresentou uma arte integrada as 
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questões políticas e sociais, em especial quando afirmou a ausência de uma arte sem 

ideologia, ponto que deu início a reflexão e a tomada de posição política e ideológica por 

parte dos músicos brasileiros; um outro ponto que devemos observar é com relação a questão 

da educação musical, onde foi proposto o ensino não somente artístico, mas também 

ideológico, além de musical científico, baseado em estudos e pesquisas das leis acústicas.  

Estas características e posicionamento do grupo não são incomuns em um mundo que 

ainda sentia as feridas da II Guerra e via as conseqüências do nazi-fascismo, além da disputa 

pela hegemonia política e econômica  entre as duas grandes potências surgidas, Estados 

Unidos e União Soviética. 

O Brasil neste momento, também sentiu e sofreu alterações de ordem política e 

econômica. Com o fim da Guerra veio o fim do Estado Novo e o início da redemocratização e 

junto com eles a necessidade de um posicionamento político frente à chamada Guerra Fria, 

que pendeu para o lado dos Estados Unidos. Porém a doutrina norte-americana, de 

característica mais individualista, vinha de encontro com os preceitos do Música Viva. Dessa 

forma seus integrantes se não entraram para o PCB (Partido Comunista Brasileiro), 

defenderam as idéias socialistas ou trabalharam contra o pensamento nazi-fascista. 

No ano de 1948 foi realizado o II Congresso Internacional de Compositores e Críticos 

Musicais na cidade de Praga, encontro este que tinha como pretensão encontrar uma possível 

solução para o que os governos socialistas acreditavam ser uma “crise profunda” vivida pela 

música contemporânea; já que estes viam na oposição entre a chamada música erudita e a 

popular um problema a ser solucionado. No encontro estavam presentes os brasileiros Arnaldo 

Estrella e Cláudio Santoro. 

Este foi um momento em que a música moderna passou a ser identificada como um mal, 

como algo que está fora do seu ambiente natural, a Europa, contribuindo para o atraso do 

desenvolvimento de países que utilizavam essas novas técnicas de composição. Isso porque 

acreditava-se, (em especial membros dos partidos comunistas),  que somente a música 

nacionalista somada ao realismo socialista é que poderia contribuir para eliminar “o mal 

externo”. 

Os princípios básicos do “realismo-socialista” defendidos no congresso de praga foram 

sintetizados por José Maria Neves da seguinte forma: os compositores deviam fugir do 

subjetivismo e expressar os sentimentos e as altas idéias das massas populares; deveriam 

defender a sua música nacional das falsas idéias cosmopolitas; os compositores e músicos 

deveriam dedicar-se a música vocal e ao ensino musical das massas. (NEVES, 1981:119) 

Estas idéias foram publicadas pelo próprio grupo Música Viva em sua revista de agosto 
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de 1948, confirmando mais uma vez a posição ideológica do grupo, o que não significou o 

abandono de seus preceitos estéticos. O grupo via na renovação a posição que mais parecia de 

acordo com as idéias marxistas. 

Por sua vez o PCB reconhecerá apenas o modernismo de 1922 e 1930 como tendo 

características progressistas; pois, para este último o importante não é tanto a modernização, 

mas sim, a criação de uma identidade nacional.  

Antes mesmo da realização do II Congresso de Praga, Cláudio Santoro, uma das figuras 

mais significativas dentro do Música Viva, em 1947, escreve à Koellreutter dizendo não estar 

de pleno acordo com todos os itens do “Manifesto 1946” “Quanto à revista fiquei um pouco 

decepcionado.../.../Quanto ao manifesto estou em alguns pontos de vista em pleno 

desacordo./.../Existem contradições no Manifesto que trarão muito aborrecimento a nós...” 

(KATER, 2001: 69). Isso porque não se encontrando no Brasil, Santoro não participou da 

redação do Manifesto, autorizando a colocação de seu nome como estando de acordo com os 

termos ali presentes, mesmo sem tê-lo lido antes de sua publicação.  

Havendo, então, alguns pontos de desacordo, com relação ao “Manifesto 1946”, entre 

membros importantes do Música Viva, isso somado as Resoluções e ao Apelo lançados no II 

Congresso de Compositores e Críticos Musicais, ocorrido em Praga, iniciou-se rupturas e 

agressões contra o grupo.  

Este, então, passou a ser um momento em que tanto a esquerda quanto a direita se 

apoiavam no nacionalismo, sendo dessa forma, estéticas como a do dodecafônismo atacadas 

pelas duas frentes.  

Todos estes fatores contribuíram para o início de discussões, estéticas e ideológicas, 

nunca antes debatidas no cenário musical brasileiro, onde o posicionamento nacionalista, 

adepto, ou não, ao realismo-socialista, estava de um lado, enquanto do outro, com idéias 

universalizantes e modernistas, encontrava-se o grupo Música Viva. 

O posicionamento político e ideológico, de figuras importantes do grupo como Cláudio 

Santoro e Eunice Katunda, a favor das doutrinas impostas pelo stalinismo acabou levando ao 

fim o grupo Música Viva. Sendo assim, a música nacionalista e tonal foi hegemônica por 

quase toda a década de cinqüenta, voltando a ser questionada na década de 1960 pelo grupo 

Música Nova, que trouxe em grande parte de seu discurso pontos já levantados pelo Música 

Viva na década anterior. 

Em 1963 foi lançado o “Manifesto Música Nova” cuja proposta “Compromisso Total 

com o Mundo Contemporâneo” se parecia e muito com a do grupo Música Viva. Segundo 

Ênio Squeff, tanto o “Manifesto 1946”, quanto o “Manifesto Música Nova”, são de caráter 
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cosmopolita, porém para ele no primeiro este aspecto aparece apenas panoramicamente, 

enquanto no segundo a cidade participa, entra na música. 

 

Manifestos e suas Características 

 Dessa forma, ao voltarmos o nosso olhar para a vanguarda musical brasileira, não 

podemos deixar de considerar a importância dos manifestos e a representatividade que este 

tipo de texto teve para grupos como o Música Viva e o Música Nova. 

 Marc Angenot caracteriza o manifesto como um gênero demonstrativo, próximo ao 

panfleto, de caráter sucinto e questionador; onde há a tomada de posição por parte dos 

participantes, além do pedido de adesão do publico, ou a sua manifestação de desacordo, 

também atribui a ele um caráter de irrefutabilidade, cheio de máximas. (GELADO,2006:38). 

 Renato Pogiolli, ao abordar os manifestos, diferencia-os dos programas. Segundo sua 

definição o primeiro se caracteriza por ser um documento onde estão contidos preceitos de 

ordem artística e estética, enquanto no segundo seriam encontrados discursos de caráter mais 

amplo e ideológico. 

 Outra obra com importantes considerações dedicada aos manifestos, é o livro de 

Claude Abastado “Introduction à L'analyse des manifestes”, no qual apresenta o manifesto 

como gênero discursivo, diferenciando-o de outros gêneros, especificando sua função, 

formato, destinatários, além de sua circulação e teor. Para ele o termo manifesto deve ser 

aplicado à textos que são muitas vezes curtos, publicados em revistas, panfletos e jornais, em 

nome de um movimento artístico, filosófico ou político. Abastado também considera o 

manifesto como uma afirmação de identidade, porém esta identidade está muito mais 

relacionada ao grupo ou ao autor que produziu o texto, com os seus perfis artísticos e 

características identitárias, tendo como principal alvo a arte como instituição. 

 Abastado em suas analises sobre o manifesto como gênero discursivo, também o 

define em oposição ao prefacio e ao relato, além de compará-lo ao relato utópico e ao mito. 

No que diz respeito ao prefácio, há uma diferença quanto ao surgimento e aos meios de 

divulgação, de cada uma das formas textuais, apesar de terem em comum o caráter polemico, 

além de uma funcionalidade programática. No ponto onde compara o manifesto ao relato, 

ambos estão próximos por pertencerem à uma leitura onde está amostra o pensamento de uma 

sociedade; nele o relato representa, na forma escrita, o imaginário cultural, enquanto que o 

manifesto contém considerações ideológicas além da luta pelo poder dentro do campo. 

Quanto ao que se refere a comparação com o relato utópico - assim como ele - o manifesto 

apresenta características transformadoras, onde os desejos de domínio político, artístico e 
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estético, estão presentes a partir da idéia de alteração da ordem vigente; já em relação ao mito, 

Abastado, mostra o olhar de mão única do manifesto sobre o tempo, que vê o passado como 

algo onde o que é bom ainda está adormecido ou em gestação, tendo no novo o momento de 

plenitude. 

 Ainda sobre os manifestos não podemos deixar de citar o trabalho de Viviana Gelado, 

que adequa e aplica aos manifestos o exemplo de problematização feita por Peter Bürger aos 

ready mades2 de Duchamp, onde o principal objetivo da obra é a provocação. Para ela o 

manifesto não deve ser visto apenas como uma declaração ou enumeração de valores e 

princípios estéticos, pois sobre este olhar perderia grande parte de seu lado contestador da 

instituição artística, além de perder o seu valor como obra individual. Gelado também 

considera os manifestos como uma “literatura de combate”, e a partir dessa idéia apresenta 

características textuais  - que foram enumeradas a partir da união de idéias de diversos críticos 

- comuns aos campos de batalha, sendo este, segundo sua analise, o discurso característico da 

vanguarda. Os aspectos são: a) a situação enunciativa de um emissor que espetacularisa seu 

lugar de enunciação; b) a posta em jogo de um ato de legitimação; c) a busca de uma 

identidade coletiva; d) uma estratégia de conquista...; e) elementos polifônicos próximos da 

dimensão polemica, tais como a construção do outro como inimigo em uma guerra verbal; f) o 

uso de formas de argumentação mais ligadas às especificas da disputa polemica (recorrência, 

entre outras, à refutação e à injuria); g) o discurso anafórico como componente didático do 

texto. (GELADO, 2006:42) 

 Então a partir da idéia do manifesto como a representação do campo de batalha da 

vanguarda, Viviane Gelado observa a forma dos manifestos, atentando para pontos 

fundamentais como o título e a organização do texto.  

 O título é apresentado como a espinha dorsal do manifesto, é nele que se encontra a 

proposta central, o slogan do grupo, servindo como uma espécie de síntese, chegando a adotar 

características publicitárias, tendo, em muitos casos, a agressividade como tom predominante. 

 A autora também observa as formas de organização de um manifesto, que tem na 

enumeração, dos afetos e desafetos, por exemplo, a organização mais comum; Gelado, então, 

chama a atenção para as diversas formas de enumeração, como a relacionada à “traçado da 

filiação ou a lista de precursores”, onde os vanguardistas, ou o grupo, apresentam suas origens 

e inspirações. No manifesto “Compromisso Total Com o Mundo Contemporâneo” do grupo 

Musica Nova, podemos notar este tipo de enumeração no inicio do texto: 

                                                 
2 O conceito de Read Mead, tem em Duchamp seu responsável. Nele um objeto do cotidiano pode ser utilizado    

e “representado” como obra de arte. 
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Compromisso total com o mundo contemporâneo desenvolvimento da linguagem 
musical (impressionismo, politonalismo, atonalismo, musicas experimentais, 
serialismo, processos fono-mecanicos e eletroacusticos em geral), com a 
contribuição de Debussy, Ravel, Stravinsky, Shoenberg, Webern, Verèse, Messien, 
Schaeffer, Cage, Boules, Stockhausen. (“Manifesto Música Nova”: 1963) 

 

 Neste trecho nós também podemos notar a “enumeração” do desenvolvimento da 

moderna linguagem musical ao partirem do impressionismo chegando aos processos 

eletroacústicos. Uma outra forma bastante utilizada nos manifestos é a repetição de slogans, 

em especial a preposição contra ou a locução preposicional frente a. Neste caso a repetição 

tem o caráter de enfatizar e facilitar a compreensão, além de contribuir como uma forma 

publicitária, ao marcar de maneira enfática o objetivo proposto, ou seja, essa repetição, ou 

esse refrão tem como propósito a divulgação da idéia. 

 Gelado, ainda sobre o ponto de vista do caráter bélico do manifesto nota a grande “... 

utilização de formas verbais do imperativo, metáforas combativas ou infamatórias, asserções 

negativas, injúrias, formas de exortação e invectiva, provocações, bautades; toda sorte de 

paradoxos, advérbios assertivos etc.”(GELADO, 2006:49). Ao fazer estas afirmações a autora 

usa como ponto de partida não só as vanguardas europeias, mas principalmente as latino 

americanas da década de 1920, porém suas observações, no que diz respeito ao manifesto e a 

sua função são de grande utilidade ao observarmos  a vanguarda musical brasileira não só do 

início da década de 1940, como também da década de 1960. 

 Veremos que tanto no “Manifesto 1946”, do Música Viva, quanto no Manifesto 

assinado pelo grupo Música Nova não é comum o tom de injuria ou metáforas infamatórias, 

porém, no primeiro há a utilização de palavras como combate e missão, o que de certa forma 

caracterizaria o caráter bélico do texto. Após afirmar a posição de constante transformação da 

arte, o texto do Música Viva traz a seguinte afirmação: “Música Viva, compreendendo este 

fato, [que música é vida], combate pela música que revela o eternamente novo, isto é: por uma 

arte musical que seja a expressão real da época e da sociedade.” 

 Como já observamos a vanguarda surge como uma espécie de negação da arte 

consagrada, e assim como proposto por Huyssen, consideramos de fundamental importância, 

para tentarmos conhecer e compreender as nuances da vanguarda musical brasileira, o papel e 

o posicionamento político e ideológico dos artistas envolvidos com as novas propostas 

estéticas. Sendo assim, ao investigarmos a importância do grupo Música Viva sobre os demais 

grupos da vanguarda musical no Brasil, nos propomos também a investigar as influências 

exercidas pelos fatores sócio-culturais, ou pelo menos aqueles mais decisivos, ligados a 

estrutura social, aos valores ideológicos e as técnicas de comunicação, observando de que 
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maneira estes fatores influenciaram, considerando, assim, as transformações e especificações 

sociais...  

Dar assim atenção às condições e aos processos que, muito concretamente, 
sustentam as operações de construção do sentido (na relação de leitura mas também 
em muitas outras) é reconhecer, contra a antiga história intelectual, que nem as 
inteligencias nem as idéias são desencarnadas e, contra os pensamentos do universal, 
que as categorias dadas como invariantes, quer sejam filosóficas ou 
fenomenológicas, devem ser construídas na descontinuidade das trajetórias 
históricas.(CHARTIER, Roger, 2002:68) 

 

 Dessa forma, o artista não será observado de maneira isolada, como o gênio criador, 

pois os elementos do sistema social, assim como a compreensão das transformações culturais, 

nortearão o nosso pensar a cultuara. Portanto sem desconsiderar os fatores políticos e 

econômicos, atentaremos, (durante o desenvolvimento do nosso trabalho), para os ideais 

defendidos pelo grupo Música Viva no final da década de 1940 - representados de maneira 

incisiva em seu “Manifesto 1946” - como inspiração de fundamental importância não apenas 

para o posicionamento dos músicos de vanguarda como também para uma possível tradição 

de manifestos “musicais” no Brasil. 
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 A identidade de favelado na cidade do Rio de Janeiro na primeira metade do 
século XX – questões do espaço e da memória 

  
 Eladir Fátima Nascimento dos Santos * 

  
 Resumo: 
 O trabalho procura refletir sobre o processo de construção da identidade espacial dos 
favelados da cidade do Rio de Janeiro na primeira metade do século XX. A partir da 
observação da memória e da história das favelas cariocas, observa-se que é somente a partir 
do momento em que se dissipa o sentimento de “provisoriedade” em que consistia o habitar o 
espaço favela, e da consequente construção de redes de solidariedade e desenvolvimento de 
ações coletivas na luta pela permanência no lugar é que se constrói essa identidade. 
Primeiramente é apresentada uma reflexão sobre a questão da habitação e os meios 
disponíveis para os trabalhadores pobres obtenham uma casa. A seguir, procura-se observar 
as formas pelas quais foi sendo construída a memória e a identidade do favelado. Por último, 
observa-se o processo crescente de criação de organizações políticas dos favelados da cidade. 
 Palavras-chave: favelado, identidade, memória 
  
 Abstract:  

This paper tries to analyze the process of construction of a space identity of the favelas 
inhabitants at Rio de Janeiro during the first half of the XX Century. From the observation of 
the memory and the story of the carioca favelas, it is noted that just after the moment that the 
sense of “provisory less” that means the living at a favela, and the resulting construction  
networks of solidarity and development of collectives actions in the fight for the permanency 
in the place, that a identity was build. At first, it is presented a reflection at the habitation 
issue and the disposables means to the workers acquire a house. After, it seeks to observe the 
ways in which it was built the memory and the favela identities. At last, it describes the 
actions at the favelas in its growing and intense process to create their political organizations 
Key-words: favela inhabitants, identity, memory 
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Breves reflexões sobre a habitação para os pobres da cidade  
 
Favela 

Numa vasta extensão / Onde não há plantação 
Nem ninguém morando lá / Cada um pobre que passa por ali 
Só pensa em construir seu lar / E quando o primeiro começa 
Os outros depressa / Procuram marcar 
Seu pedacinho de terra para morar... 
(Jorginho & Padeirinho, 1966) 
 
 

 Refletir sobre a habitação para os pobres da cidade é tarefa que excede em muito as 

possibilidades colocadas para este artigo. No entanto, não podemos dar esses nossos 

primeiros passos na proposta de análise da construção da identidade do favelado na cidade do 

Rio de Janeiro, sem percorrermos, ainda que brevemente, por reflexões que possam auxiliar 

no reconhecimento de heranças e intencionalidades da sociedade na construção do espaço 

urbano no Rio de Janeiro, especificamente na questão da habitação. A simplicidade dos 

sambistas Jorginho e Padeirinho, ambos da favela da Mangueira, na representação que 

oferecem para a solução da questão habitacional não deixa aparente o fato de que a 

apropriação e o uso do espaço da cidade sempre fora marcado por conflitos. Porém, serve 

para que se perceba o quanto foram efetivas, embora inicialmente solitárias, as ações dos 

trabalhadores pobres para resolver suas necessidades de moradia. 

 A questão da habitação no Brasil é estrutural e vários são os estudos que têm 

procurado compreendê-la com o objetivo de oferecer aos responsáveis pelas políticas 

públicas subsídios para a busca de soluções. Uma das constatações unânimes para todos os 

que se debruçaram sobre o tema é que o modelo de capitalismo implantado entre nós não foi 

capaz de produzir habitações em número e qualidade suficientes para atender às necessidades 

dos trabalhadores das cidades. As metrópoles brasileiras, desde os primeiros momentos da 

crescente urbanização da população e a sua consecutiva revolução demográfica dos anos 

1950 têm apresentado um déficit quantitativo e qualitativo de moradias. O Rio de Janeiro, 

como todas as metrópoles do país, teve sempre o processo de apropriação do espaço urbano 

marcado por conflitos, que tanto maiores se tornaram quanto maiores eram esses déficits 

habitacionais.  

 A questão da habitação era concebida pelas instituições como algo eminentemente 

privado, estando a cargo somente dos indivíduos a viabilização de meios para suprirem suas 
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necessidades de moradia. Ao Estado, somente cabia a regulamentação e fiscalização da 

utilização do espaço urbano. 

 A população pobre, que não tinha condições de adquirir a propriedade ou a posse de 

habitações adequadas e servidas de infraestrutura urbana, via-se obrigada a ocupar os sopés, 

as encostas ou o alto dos morros que circundavam a cidade. De forma criativa, construíam 

suas moradias com toda sorte de materiais improvisados ou restos de demolições que 

ocorriam nas áreas centrais da cidade. A população, dessa forma, resolvia a sua carência de 

moradia com as ocupações e autoconstrução de suas casas. Esse tipo de habitação espalhou-

se rapidamente no meio urbano e, contraditoriamente, tinha até certo amparo legal. Constava 

da letra da lei, por descuido do legislador ou, ao contrário, talvez em atenção à necessidade e 

importância da mão de obra dos pobres para o funcionamento da cidade, a determinação do 

Decreto 391 de 10 de fevereiro de 1903 de que “os barracões toscos não serão permitidos, 

seja qual for o pretexto de que lance mão para obtenção de licença, salvo nos morros que 

ainda não tiverem habitações, e mediante licença”. Este decreto regulava construções, 

reconstruções, acréscimos e consertos de prédios na área do Distrito Federal. Fazia parte de 

um conjunto de decretos e leis promulgadas no período entre janeiro de 1903 e outubro de 

1904 e tinha como objetivo redefinir as atribuições municipais e discriminar as proibições na 

nova era que se inaugurava com as reformas urbana de Pereira Passos e sanitária de Oswaldo 

Cruz. 

 Pode-se dizer que o espírito de tal norma, que colocava passível de licenciamento a 

posse de barracos toscos nos morros, era legalizar a complacência das autoridades. Diante da 

incapacidade do Estado de fornecer meios para que todos os cidadãos tivessem suas 

moradias, fazia-se “vistas grossas” à proliferação das favelas.  

 Marins, em Habitação e Vizinhança: limites da privacidade no surgimento das 

metrópoles brasileiras, ao analisar as relações criadas, as estratégias e as formas de moradia 

dos pobres da cidade do Rio de Janeiro, no início do século XX, atenta para o fato de que os 

morros estavam por toda parte, e quase todos eram desabitados; “quanto às licenças... essas 

puderam ser facilmente esquecidas, ou mesmo contornadas.” (MARINS, 1998:154) O autor 

afirma que quando “morar nas habitações coletivas superlotadas alcançava um custo 

impossível, ou as condições de moradia ficavam insuportáveis, umas poucas madeiras e a 

complacência das autoridades abriam novas – e panorâmicas – perspectivas de habitação.” 

(MARINS, 1998:154) 

 As favelas cresciam a olhos vistos e bem próximas das avenidas afrancesadas abertas 

no início do século. Suas presenças incomodavam os setores médios e ricos da sociedade que, 
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se não sabiam as soluções para a erradicação das mesmas, constantemente, se manifestavam 

reclamando da má vizinhança. 

 O sociólogo francês Pierre Bourdieu (1930 – 2002), ao analisar as relações entre o 

espaço físico e o espaço social conclui que “o espaço é um dos lugares onde o poder se 

afirma e se exerce. É nele que o capital econômico e o capital simbólico permitem manter à 

distância as pessoas e as coisas indesejáveis. Aquele que não possui capital deve, segundo 

essa lógica, ser mantido à distância, seja física, seja simbólica, dos bens que facilitam a vida 

na cidade (BOURDIEU, 1997:163-164). As análises e conclusões do autor nos ajudam na 

observação do inconformismo dos setores mais abastados com a proximidade física das 

favelas localizadas na zona sul da cidade. Os grandes jornais, porta-vozes dos setores que 

detêm capital, clamam por uma fiscalização e repressão à criação de favelas. Essa prática dos 

veículos de imprensa defendendo a posição de que o convívio social exige normas e regras 

básicas, às quais os favelados teimam em transgredir, quando ocupam as encostas, é corrente 

até os nossos dias. Ela é a manifestação do inconformismo e da luta dos setores dominantes 

para a manutenção dos privilégios que o fato de deter capital lhes assegura. Passam a idéia de 

que a mídia e os setores dominantes são os isentos defensores das leis que o Estado deve 

fiscalizar. Esquecem-se, neste particular, que a invasão de terras, antes consideradas 

devolutas, é parte integrante do processo de urbanização no nosso país. 

  

“Eu nasci sem sorte / moro num barraco” 

 

 Com esses versos1 de 1965, o compositor Chico Buarque de Holanda apresenta um 

sentimento que, por muito tempo, permeou a memória e a identidade dos favelados da cidade 

do Rio de Janeiro. O morar em uma favela, resultante de uma realidade construída em meio a 

conflitos sociais que envolvem a luta pela propriedade e posse do solo urbano, parecia-lhes 

uma simples questão de sorte ou falta de sorte. Aceitavam como natural o que fora construído 

e, enquanto a sorte não chegava, habitava-se nos morros, morava-se na favela, espaço 

desprovido de infraestrutura urbana.  

 Surgidas no Rio de Janeiro, então capital da república, no final do século XIX, as 

favelas sempre foram consideradas pelas autoridades constituídas como “aglomerados 

invasores” e por isso, passíveis de ações que procuravam soluções para sua erradicação. 

                                                 
1  Versos da canção Meu Refrão, em que o compositor, nos linhas subseqüentes às aqui citadas, procura 

apresentar uma compensação, muito presente na memória e história do morador do morro: que, embora sem 
sorte, ele se distingue do morador da parte urbanizada da cidade porque ele cria, canta e toca o samba, tendo o 
violão como seu melhor amigo que o faz esquecer das agruras da vida. 
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Essas ações, logo, se apresentavam ineficazes e até, em algumas situações, colaboradoras 

para a construção de outras favelas e expansão das que já existiam 

 Porém, interessa aqui observar que a solução de habitar nos morros, nos primeiros 

momentos, sempre esteve envolta em um sentimento de “provisoriedade”. Tanto para o 

morador quanto para as autoridades, aquela solução de moradia era provisória. Para o 

morador porque esse era constantemente alertado para o fato de que não detinha a 

propriedade do lugar e que ali se estabelecera por uma “boa vontade” dos poderes 

constituídos, enquanto não conseguia coisa melhor. Para as autoridades porque acreditavam 

que, em breve, regulamentariam o espaço urbano, despejariam os moradores indesejáveis, 

derrubariam os barracos toscos e restabeleceriam a ordem na cidade. 

 Tal sentimento de “provisoriedade” está claro desde a criação da primeira favela, no 

Morro da Favella localizado na área atrás do prédio do Quartel General do antigo Ministério 

da Guerra. O aglomerado que ali se estabelecera, e que terminou servindo de nome para 

designar outros aglomerados semelhantes, criou-se a partir das construções feitas pelos 

soldados chegados da Guerra de Canudos que obtiveram a permissão do Exército para se 

estabelecerem provisoriamente na região. 

  Os moradores das favelas, nos primeiros anos do século XX, introjetaram a ideia 

inculcada pelos setores dominantes, regra contida no direito civil, que separa a propriedade 

da posse. Regra essa somente aplicada, como já foi dito acima, para os segmentos pobres da 

sociedade, haja vista, o fato de que a constância na posse sempre foi a origem histórica da 

propriedade de terras em nosso país. Ademais, o provisório impedia a existência de alguns 

projetos pessoais de importância para os moradores, tais como a realização de melhorias nas 

casas, construções em alvenaria, pinturas e outros investimentos na habitação. Muitos 

afirmavam que assim agiam porque não sabiam se iriam ficar ali por muito tempo, já que o 

terreno não lhes pertencia.  Estavam residindo na favela “provisoriamente”. Mas ocorre que 

este provisório se eternizava, tornara-se duradouro e, cada vez mais, ficava distante a 

possibilidade de saída da favela. A política habitacional era inexistente e, posteriormente, 

precária. As vilas operárias construídas e mantidas por umas poucas indústrias somente 

atingiam um número irrisório de trabalhadores especializados. Somente na década de 1930, 

no Governo Vargas é que ocorreu uma primeira experiência de política habitacional com a 

criação dos Institutos de Aposentadoria e Pensões – os IAPs – que construíam os conjuntos 

habitacionais. Mas essa iniciativa deixava de lado os setores de menor renda, sem carteira de 

trabalho assinada e que estavam na economia informal. Outra iniciativa, a Fundação da Casa 
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Popular, tinha o audacioso objetivo de promover o acesso universalizado à moradia, mas, no 

entanto, fracassou por falta de recursos para investimento.  

 A percepção dessas questões por parte dos favelados levou-os a conscientizarem-se, 

não só do fato de que sua permanência na favela não era tão provisória assim, como também 

do fato de que eles deveriam lutar para garantir a existência de seus lares naqueles espaços. 

Era a consolidação do sentimento de pertencimento àquele lugar.  

 A questão das primeiras habitações em favelas como uma situação provisória pode, 

em parte, explicar a ausência de uma identidade espacial dos favelados da cidade até meados 

do século XX. Quando essa identidade ocorria, ela era bastante tênue e não suficiente para 

acarretar a organização das ações individuais e muito menos das ações coletivas que 

visassem à permanência no lugar ou a melhoria das condições de vida no território da favela.  

 A identidade trata-se do entendimento que as pessoas têm de quem elas são e o que 

consideram importante para qualificá-las. Desde que nascemos até nossa morte, sempre 

estamos interagindo com outras pessoas, e nossas identidades são forjadas sob as ações dos 

grupos sociais nos quais estamos inseridos. Adquirimos valores, desenvolvemos 

comportamentos e, desse modo, formamos nossa identidade e por ela somos reconhecidos. 

Geralmente as pessoas são identificadas como pertencente à determinada etnia, à determinada 

nacionalidade, a uma classe social, a um gênero, etc. São identificações generalizantes que 

classificam sem atentar para especificidades individuais. A sociologia, preocupada com uma 

visão mais ampla sobre o porquê somos como somos e porque temos determinados 

comportamentos em condições sociais diversas, verificou a existência de uma identidade 

social e uma auto-identidade. Mesmo estando as duas imensamente relacionadas, a primeira 

refere-se às características que são atribuídas a um indivíduo pelos outros e a segunda trata-se 

da identidade pessoal. Neste caso, tanto a identidade pessoal quanto a social do favelado, 

tiveram o lugar, o espaço da habitação, como fator determinante para sua construção. 

 O sociólogo francês Pierre Bourdieu ao estudar o funcionamento do espaço social 

observou que o mesmo se baseia na vontade de distinção dos indivíduos e dos grupos, isto é, 

na vontade de possuir uma identidade social própria que permita existir socialmente, ser 

reconhecido pelos outros, adquirir importância e visibilidade. Essa identidade social pode se 

repousar sobre o nome de família, sobre a filiação a uma família ou a uma linhagem, sobre a 

nacionalidade, a profissão, a religião, a classe social, ou seja, sobre alguma etiqueta. O autor 

afirma que existir socialmente é ser percebido, é ser reconhecido por suas propriedades 

distintivas. (BOURDIEU, 2007:144-145) 
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 O tempo, o espaço - locus da experiência, da rememoração - e o movimento são 

elementos constituidores e agentes dos processos identitários. Os favelados da cidade, em 

meados do século XX, já possuíam uma memória e uma história de sua permanência no 

espaço favela e já, há muito tempo, vinham construindo redes de solidariedade que lhes 

permitiam ajudarem-se mutuamente para enfrentar as muitas adversidades presentes no 

território que ocupavam.  Sentiam necessidade de serem socialmente percebidos e 

reconhecidos como moradores da favela - uma parte da cidade – e, portanto, sujeitos de 

direitos. Era uma identidade que nascia na luta contra as adversidades do lugar. Uma 

identidade distintiva vinculada à emancipação e que se movimentava no espaço interior de 

uma especificidade cultural – a favela - e se projetava para o restante da sociedade para exigir 

direitos. 

  

Ser “favelado” e lutar pelo seu lugar 

 

 As favelas da cidade do Rio de Janeiro, como vimos, surgiram em meio ao sentimento 

de que elas eram algo provisório no cenário urbano. Esse sentimento de “provisoriedade” 

colaborou imensamente para a tardia construção da identidade do favelado e, 

consequentemente, para o tardio processo de organização política dos favelados da cidade, já 

que este somente teve lugar a partir do final dos anos 1940.  

 Os moradores de favelas somente iniciaram um processo de organização local, em 

meados dos anos 1940, com a formação das primeiras Comissões de Moradores nas favelas 

do Pavão-Pavãozinho, Cantagalo e Babilônia, para resistir à remoção forçada para os Parques 

Proletários. Depois de 1946, sob orientação da Igreja Católica, várias favelas criaram 

Associações de Moradores e, dessa forma, os moradores mostravam para os demais setores 

da sociedade que, não só estavam construindo a sua identidade espacial como, estavam 

dispostos a lutar pelo seu território.  Deixavam de lado a ideia de que ali estavam instalados 

provisoriamente. 

 Num claro prosseguimento desse processo, nos anos 1954 e 1959 os favelados 

criaram respectivamente a União dos Trabalhadores Favelados (UTF) e a Coligação dos 

Trabalhadores Favelados (CTF), demonstrando sua capacidade autônoma de organização, e 

procurando expandir para outras regiões a organização que até aquele momento ainda se dava 

de forma muito localizada. 

 Essas duas entidades, UTF e CTF, iniciadoras do movimento favelado regionalizado 

na cidade procuravam ainda requalificar a categoria “favelado”, identificando-a com a 
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categoria “trabalhador”, e, portanto, no contexto dos anos 50, capaz de exigir direitos 

(BURGOS, 2004:30). No entanto, suas propostas organizativas autônomas para as favelas 

foram interrompidas por ações do Estado com o auxílio da Igreja, que atuava através da 

Fundação Leão XIII e Cruzada São Sebastião, incentivando a criação de Associações de 

Moradores, entidades que não representavam uma política interna independente. Esses dois 

braços da Igreja Católica, Fundação Leão XIII e Cruzada São Sebastião, foram efetivos, 

durante certo tempo, no papel de procurar evitar os conflitos sociais, uma vez que 

disciplinavam os favelados para obter um clima de harmonia na cidade.  

 No início da década de 1960, com dados não muito precisos, a despeito de ter 

ocorrido um censo oficial em 1960, os órgãos do governo tinham em conta que a população 

residente em favelas, no antigo estado da Guanabara, estava na ordem de trezentos e trinta e 

cinco mil moradores, compondo cerca de dez por cento dos habitantes da cidade-estado que 

possuía um total de três milhões trezentos e seis mil habitantes. Esse dado mostrava que a 

favela, uma das formas de moradia que restou para a população pobre da cidade, e que vinha 

sendo combatida, em vários momentos, através de ações governamentais se tornara 

“duradouramente provisória” 2 e se estabelecera no espaço urbano de forma incontestável.  

 Os anos 1960 foram peculiares para a cidade do Rio de Janeiro e seus habitantes. A 

capital federal transferira-se para Brasília, em 1959, e neste mesmo ano criara-se a cidade-

estado da Guanabara. O Brasil vivia ainda os momentos de euforia iniciados desde os 

primeiros momentos do governo do presidente Juscelino Kubitscheck que havia construído 

Brasília e criado a Guanabara. Também o movimento popular se organizava e as lideranças 

sindicais reivindicavam melhores condições de vida e trabalho. Nas eleições de 1960, Carlos 

Lacerda foi eleito primeiro governador do Estado da Guanabara, com um total de 35,7 por 

cento dos votos válidos. Em sua campanha prometera acabar com o que chamava de 

“desordem urbana” e uma verdadeira ruptura com o atraso que impedia o desenvolvimento 

da cidade-estado. Constava de seu conceito de desordem urbana a presença das favelas no 

cenário da cidade. Portanto, era necessário impedir sua inquistação na cidade, erradicá-las. 

Para isso as articulações do governador deram-se no sentido de controlar instituições e 

organizações que tratavam da questão favela. Suas preocupações eram captar poderes locais e 

tornar eficaz sua pretensão ligada ao remocionismo. Arguindo as antigas noções da 

ilegalidade e da transgressão ao ordenamento que a favela representava, o governador 

                                                 
2  Expressão utilizada pelo sociólogo francês Pierre Bourdieu (A Ordem das Coisas, In A Miséria do Mundo, 

1997: 81) ao referir-se aos conjuntos habitacionais construídos no norte da França para abrigar, 
provisoriamente, franceses pobres e principalmente imigrantes norte – africanos, e que se estabeleceram 
definitivamente na paisagem da cidade. 
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organizou todo um processo para reprimi-la. Procurava operar uma verdadeira “construção 

política do espaço” (BOURDIEU, 1997:166), favorecendo a construção de “grupos 

homogêneos em base espacial”. Procurava reunir os possuidores na zona sul da cidade, 

espaços mais aprazíveis e dotados de infraestrutura e, na periferia, as populações homogêneas 

em sua despossessão. Criou órgãos e encampou os já existentes, colocando todos aqueles que 

tratavam do assunto favela, sob seu controle. Era a luta pelo espaço urbano na qual os 

possuidores de capital tinham o Estado como seu representante, detentor de imenso poder 

sobre o espaço, com capacidade de controlar o mercado do solo e das grandes construções 

imobiliárias. Era o Estado que deveria reorganizar espacialmente a cidade, de acordo com 

seus interesses econômicos e ideológicos. 

 Após todas as articulações políticas e administrativas realizadas pelo governador, uma 

das coisas mais inesperadas, no cenário político da Guanabara, seria o surgimento de uma 

alternativa de organização autônoma dos favelados para resistir ao remocionismo. Foi 

exatamente o que ocorreu. Durante o processo de remoção da favela do Pasmado, vinte e oito 

Associações surpreenderam os poderes públicos num processo de disputa pelo espaço 

urbano, quando resolveram se organizar em federação e empreender uma luta contra o 

remocionismo. Dessa forma foi criada, em junho de 1963, a Federação das Associações de 

Moradores do Estado da Guanabara (FAFEG) com o objetivo de organizar a resistência às 

remoções de favelas. Era uma organização federativa formada por lideranças que já possuíam 

certa militância no movimento popular ou no movimento sindical.  

 A remoção da favela do Pasmado, na zona sul da cidade, havia atraído a atenção da 

imprensa e dos políticos de oposição ao governador Carlos Lacerda. Foi uma remoção, 

realizada de forma bastante truculenta. Ela atendia a interesses dos que ansiavam pelo 

embelezamento da cidade, construção de prédios de luxo e a expulsão da vizinhança 

indesejável. Após a remoção ateou-se fogo aos despojos. 

 Todos esses aspectos dessa remoção bastante emblemática, que inclusive simbolizava 

o que viria a seguir em termos de remoções de comunidades faveladas, conscientizaram as 

lideranças, presidentes de Associações de Moradores da necessidade de organização para 

deter a concentração de poderes nas instituições que tratavam da questão favela. A FAFEG 

resistiu organizando manifestações nas áreas ameaçadas de remoção e apresentou-se como 

única organização a defender os reais interesses dos favelados. Mais uma vez, atentamos para 

a questão de que a organização política dos favelados que culminou com a criação de uma 

organização federativa como a FAFEG somente foi possível a partir do momento em que, 

dadas algumas condições objetivas, se dissipou o sentimento de “provisoriedade” da favela e 
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construiu-se a identidade espacial dos favelados. A luta contra as remoções ou despejos que 

se organizou sob a ação das lideranças tornou-se viável pela anterior construção de uma 

territorialidade, e com ela uma necessidade de defesa do espaço que servia de moradia. Com 

a criação da FAFEG os favelados tiveram grande visibilidade na imprensa, denunciaram a 

violência e a repressão e, sobretudo, deixavam claro para a sociedade que o espaço urbano 

estava mal distribuído. 
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Proximidades e distanciamentos nas relações político-culturais entre Brasil e Portugal 
no final do XIX e início do XX 

 
Luciana Lilian de Miranda 

 
Resumo: Este texto busca desenvolver algumas das questões suscitadas na pesquisa de 
doutorado acerca das representações construídas pelas elites intelectuais e políticas 
portuguesas e brasileiras sobre as relações luso-brasileiras, nos anos finais do século XIX até 
o término da I República Portuguesa, em 1926. Nesse trabalho procuraremos refletir acerca 
das relações entre Brasil e Portugal tendo como referência as representações elaboradas pela 
diplomacia portuguesa e algumas publicações de viés lusobrasileiro e de grupos de 
intelectuais vinculados ao nacionalismo radical brasileiro.  
 
Palavraschave: relações, Brasil-Portugal e representações. 

 
 

Abstract: This text aims to develop some issues raised in the PhD research on the 
representations made by Portuguese and Brazilian political and intellectual elites about the 
relation between this two countries. The period of the analysis is the latest years of the 
nineteenth century until the end of the First Portuguese Republic in 1926. In this paper we 
propose a reflection of the relations between Brazil and Portugal, using representations made 
by the Portuguese diplomacy, Portuguese-Brazilian publications and others from intellectual 
groups linked to the radical nationalism in Brazil.  
 
Keywords: relations, Brazil-Portugal and representations. 

 
 
 
1. Introdução 
 

As relações lusobrasileiras encontram-se atualmente em relevo. A grande mídia 

enfatizou as visitas mútuas entre os governos brasileiro e português, no decorrer dos últimos 

anos. Discutiram-se e firmaram-se alguns acordos no plano comercial, político e cultural. 

Mais recentemente divulgou-se um alto investimento da empresa aeronáutica brasileira 

Embraer em Portugal, entre discursos calorosos do presidente Lula da Silva e o primeiro 

ministro José Sócrates (Mundo Lusíada, 2008).  

Foram tomadas algumas medidas quanto a regularização dos numerosos imigrantes 

brasileiros em Portugal (Lisboa, Diário de Notícias, 2004) e vivenciamos um clima de intenso 

e polêmico debate em torno da implantação do novo Acordo Ortográfico entre os países de 

Língua Portuguesa. Não podemos nos esquecer das celebrações (exposições, congressos, 

palestras, edição de livros, etc.) ao longo de 2008 para comemorar os duzentos anos da 

chegada da Corte Real Portuguesa ao Rio de Janeiro (1808).  

                                                 
  Universidade Nova de Lisboa (UNL), doutoranda em História, bolsista da Fundação para a Ciência e a 

Tecnologia (FCT - Portugal). 
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Todos esses acontecimentos ocorridos no presente trazem leituras e (re) leituras das 

relações históricas entre os dois países. É interessante acompanhar nesses episódios algumas 

retóricas e discursos diplomáticos que rememoram representações do passado da relação 

lusobrasileira dos anos de 1920, por exemplo.  

As proximidades atuais entre os governos dos dois países, gerando elogios e críticas, 

assim como, as manifestações de cordialidade e também de preconceitos entre brasileiros e 

portugueses tornam ainda mais relevante o tema da nossa pesquisa. A vivência em Lisboa e a 

necessidade de construir um sentimento de pertença aguçaram o nosso interesse pelo tema. 

Arnaldo Saraiva ao realizar um estudo sobre as relações entre o modernismo brasileiro e o 

português, cita um conjunto de eventos que marcaram significativamente o ano de 1909, o que 

leva a considerá-lo como um ano simbólico do lusobrasilismo. Nesse ano conheceram-se João de 

Barros e João do Rio e idealizaram a revista lusobrasileira Atlântida. É também o ano em que 

João do Rio escreve em Portugal e envia algumas de suas crônicas para os jornais do Brasil, 

posteriormente reunidas no livro Portugal d’agora publicado em 1911. (SARAIVA, 2004:24). 

Recordemos ainda outros acontecimentos relevantes nas relações político-culturais 

“brasilusas”, como nomeou o escritor brasileiro Guimarães Rosa, entre os anos de 1909 até o 

final dos de 1920. Dentre os mesmos, as mudanças provocadas pela instauração da República 

portuguesa e o aumento da emigração para o Brasil. A fundação da Embaixada no Rio de 

Janeiro, a publicação de revistas focadas na promoção do intercâmbio cultural entre os dois 

países, tais como: A Águia (1910-1932), Orpheu (1915), Atlântida (1915-1920) e Terra de Sol 

(1924-1925). Registrou-se também a inauguração dos estudos brasileiros em Portugal.  

Acrescentemos a esses eventos; a celebração de alguns acordos comerciais e literários, as 

visitas de estadistas brasileiros à Portugal; Presidentes Hermes da Fonseca (1910) e Epitácio 

Pessoa (1919) e do Presidente português; António José de Almeida (1922) ao Rio de Janeiro. Não 

se deve esquecer todas as representações e significados simbólicos despertados pela travessia 

aérea (Lisboa-Rio de Janeiro, também em 1922), assim como, a publicação da obra monumental 

dirigida por Carlos Malheiro Dias, História da Colonização Brasileira (entre 1921 e 1926). 

Entretanto, não só os entusiasmos lusófilos e brasilófilos alimentaram as relações entre 

Portugal e Brasil. Desde o final do XIX até os anos de 1920 do século XX, instaurou-se uma 

onda de leituras e manifestações antilusitanas na cena brasileira. Sob a forma do movimento 

“Jacobino” no Governo Floriano Peixoto (1891-1894) e nas ações da campanha nacionalista 

radical que perpassou outros governos republicanos do período1.  

                                                 
1 Destacadamente os Governos: Prudente de Moraes (1894-1898), Hermes da Fonseca (1910-1914) e Epitácio 

Pessoa (1919-1922). 
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Para melhor exposição das discussões, propomos refletir sobre as representações veiculadas 

em algumas publicações criadas por grupos de intelectuais brasileiros e portugueses acerca das 

relações entre os dois países, nas décadas de 1910 e 1920. Iniciaremos com a apresentação de uma 

revista que propunha um intercâmbio cultural brasiluso e, em seguida, passaremos ao pasquim Gil 

Blas, uma espécie de portavoz dos setores nacionalistas radicais brasileiro. 
 

 
2. Atlântida: uma revista lusobrasileira 
 

Devemos refletir acerca da importância da criação de revistas lusobrasileiras, cuja 

proposta fundamental era promover o intercâmbio cultural entre os dois países. Uma forma de 

conhecimento mútuo das produções literárias e históricas que permitisse uma melhor 

compreensão do “outro” e também uma aproximação ou, em certos contextos, posturas 

críticas e discordantes. No entanto, encontra-se sempre presente uma perspectiva de troca 

configurada por tensões e que permanece como uma espécie de fio condutor da concepção 

que norteia a nossa pesquisa. 

Interessa-nos as representações elaboradas nos artigos dessas publicações em torno das 

relações histórico-culturais entre Brasil e Portugal e menos as questões propriamente 

literárias. Tais projetos foram movidos por intelectuais de ambas as nacionalidades que 

reconheciam a riqueza desse intercâmbio como forma de aprofundar as ligações brasilusas, 

por meio de diálogo travado em português.  

Dessa forma, a barreira da distância poderia ser minimizada com a produção desses 

informativos que permitiam conhecer os temas, as obras filosóficas, históricas e literárias, os 

quais atingiam o público brasileiro e português. Para isso, defendiam esses intelelectuais, era 

fundamental viabilizar a circulação consistente dessas revistas em ambos os países e também 

publicar escritores brasileiros em Portugal e portugueses no Brasil. 

A revista Altlântida foi fundada com esse propósito; de estabelecer um diálogo profícuo 

e duradouro entre os intelectuais e as sociedades brasileira e portuguesa. Ao menos em termos 

quantitativos, superou as outras publicações lusobrasileiras da época.  

Para situar brevemente o contexto político Português, devemos dizer que foi longa e 

complexa a luta republicana contra a Monarquia, que contou com a progressiva diminuição 

das forças monárquicas e o crescimento da propaganda republicana.  

O Partido Republicano, a Maçonaria, a Carbonária, unidades da Marinha e do Exército e 

forças populares organizaram o movimento de 5 de Outubro de 1910, que implantou o regime 

republicano no país. Com a proclamação da República, o Partido Republicano Português 
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(PRP) legitimou a revolução e nomeou um governo provisório que se estendeu até Setembro 

de 1911. (ROSAS, 2004). 

Os conflitos políticos acirrados pela divisão entre os próprios republicanos dominaram a 

cena. No entanto, um breve período apaziguador ocorreu durante o Governo da União 

Sagrada, entre Março de 1916 a Abril de 1917, na situação extrema da I Grande Guerra. 

Tratou-se de uma fase excepcional de entendimento político diante do contexto delicado. Os 

grupos republicanos divergentes uniram-se em defesa das sagradas causas da independência e 

da integridade nacional. 

Todavia, a entrada de Portugal na Guerra, aliando-se aos países da Tríplice Entente, 

gerou um grande desgaste do governo republicano. O descontentamento dos setores sociais 

que se opuseram à entrada do país no conflito, a crise dos abastecimentos, a desvalorização da 

moeda e o desequilíbrio das finanças acirraram as críticas ao governo.  

Em linhas gerais, após a guerra vivenciou-se um período de aprofundamento da 

instabilidade política do regime. A situação de grande crise socioeconómica, a fragilidade da 

democracia e a incapacidade política da República parlamentar produziram as condições para 

a intervenção do Exército. O movimento de 28 de Maio de 1926 derrubou o regime 

republicano e implantou uma ditadura militar no país.  

A queda do regime republicano e a instauração da ditadura militar fortaleceram as bases 

autoritárias e conservadoras que deram suporte a implantação do Estado Novo Salazarista em 

1932-33. Como sabemos, um regime orientado pelos princípios da democracia parlamentar 

foi restaurado somente com a Revolução de 25 de Abril de 1974. 

Nesse contexto da I República foi idealizada, entre os anos de 1908 e 1909, a revista 

Atlântida. Época em que se estabeleceu o contato entre os dois “Joões”; o pedagogo-escritor 

português João de Barros e o jornalista-escritor brasileiro João Paulo Barreto, cujo 

peseudônimo era João do Rio. Duas conhecidas personalidades defensoras do lusobrasilismo. 

Constituíram-se como diretores da revista criada apenas em Novembro de 1915 e publicada 

até 1920, totalizando 48 números.  

Impressa e administrada em Lisboa, editada por Pedro Bordalo Pinheiro, a revista era 

patrocinada pelos ministros das Relações Exteriores do Brasil e dos Estrangeiros e Fomento 

de Portugal, em destaque na contracapa do mensário. Nota-se, ainda, dedicatórias elogiosas 

dos respectivos ministros (Lauro Muller, Augusto Soares e Manuel Monteiro) no número 

inaugural, conferindo, por assim dizer, uma vertente mais oficial ao informativo. 
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A revista, cujo subtítulo dizia; “mensário artístico, literário e social para Portugal e 

Brasil”, foi concebida com o um certo sabor de aventura e espírito de amizade e colaboração, 

como refere João de Barros na primeira edição: 

  

D’este modo, a Atlantida surge com um pouco de espirito aventureiro dos velhos 
navegadores portuguezes e com muita energia ardente e moça que deu ao Brazil o 
seu explendor de civilisação. E em frente do Mar – que, n’esta hora de sol pleno, é 
todo uma fulguração de luz triumphante – não duvido já dos destinos da Atlantida: - 
ela será como uma grande voz, de multiplos echos, a vibrar na mesma palavra de 
amor sobre as duas margens distantes do vasto Oceano, que a leva cantando, e 
cantando a faz voar d’onda em onda. (BARROS, 1915:9) 
 

 

Foram publicados vários artigos sobre questões relevantes para a compreensão das 

relações luso-brasileiras, tais como: as marcas e tradições impressas pela colonização 

portuguesa no Brasil, os “significados” do Brasil na História de Portugal, preocupação com 

melhorias na navegação entre Portugal e Brasil, defesa de uma convenção-literária 

(intercâmbio literário-cultural), sobre o ensino brasileiro, maior proximidade nas áreas 

artísticas e musicais dos dois países, acordos econômicos e comerciais, dentre outros. 

Uma primeira leitura da Atlântida nos permite apreender que os conteúdos do mensário 

recobrem uma área de discussão mais vasta do que o direcionamento sugerido no título da 

revista. Não se trata somente de artigos voltados para os temas artístico, literário e social, mas 

também, de reflexões sobre a política internacional, na sua vertente econômica. Tais questões, 

provavelmente, foram mobilizadas pelo contexto da Primeira Grande Guerra, fazendo-se 

presente em diversos números. 

A aproximação entre Portugal e Brasil, como era de se esperar, é tratada em diversos 

artigos, sobretudo por meio de um espaço de discussões e entrevistas chamado de “Inquérito”, 

no qual apresentam-se opiniões de diversas personalidades sobre o projeto de uma 

Confederação Lusobrasileira2.  

Entre os anos de 1908 e 1909, o projecto de uma unidade lusobrasileira via 

confederação era defendido e propagado por membros da Academia das Ciências de Lisboa 

(Bittencourt Rodrigues, Coelho de Carvalho e João de Barros) e também por Consiglieri 

Pedroso, presidente da Sociedade de Geografia de Lisboa. Ideia semelhante, em que se 

propunha a união política entre os dois países, já havia sido defendida em outros momentos. 

No número vinte da Atlântida, o debate acerca da Confederação é apresentado por meio de 

uma entrevista de João de Barros à Bittencourt Rodrigues. O tema foi assim anunciado: “Uma 

ideia a defender: a Confederação Luso-Brasileira – será possível uma nova e grande lusitania?” 

                                                 
2 Conferir os nºs. 20, 21, 23 e 26 da revista, pp. 659-673; 771-773; 964-966; 261-270, respectivamente, 1917. 
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Bittencourt Rodrigues fala do surgimento do projecto e expressa uma defesa apaixonada 

da união institucional entre os dois povos que compartilham a mesma língua e tradição 

cultural. Tratar-se-ía de um sentimento partilhado entre setores da sociedade portuguesa e 

brasileira. Sílvio Romero, Olavo Bilac e Oliveira Lima foram referidos por Rodrigues como 

escritores brasileiros favoráveis a tal projeto. 

Trata-se de um tema bastante polêmico, principalmente se considerarmos as 

manifestações nacionalistas xenófobas em relação aos portugueses e à cultura lusa no Brasil, 

desde o final do século XIX até os anos de 1920. Nesse período, há uma tensão expressiva 

entre as relações de poder construídas pela elite da colônia portuguesa no Rio de Janeiro e 

alguns segmentos da elite intectual e política brasileira. (ALVES, 1999). 

A elite portuguesa monopolizava parte da imprensa carioca, do capital financeiro e 

comercial, influenciando nos rumos da política nacional. Ao lado disso, havia uma disputa 

pelas vagas no mercado de trabalho urbano, ainda em consolidação, entre os nacionais e os 

trabalhadores portugueses, que se instalaram principalmente nas cidades.  

A que se reconhecer os méritos da revista Atlântida, ao lançar luz à várias questões de 

interesse comum às sociedades portuguesa e brasileira, esclarecendo problemas de ordem 

literária, artística, histórica, política, econômica e social. 

Destacou-se ainda pela ousadia do projeto editorial. Apesar das dificuldades no plano 

interno e externo, manteve-se como uma publicação mensal, ao longo de cinco anos de 

edição. No histórico elaborado por Rita Correia, acrescenta-se outras informações: 

 

Revista de elites e para elites, a viabilidade financeira da Atlântida assentava, 
provavelmente, nas assinaturas, em alguma publicidade e nos apoios e 
colaborações voluntariosas dos que lhe asseguravam conteúdo. Cada número da 
Atlântida tem em média 100 páginas, que seguem uma numeração contínua dentro 
de cada ano de edição. Não há informação sobre a tiragem. (CORREIA, 2008). 
 

 

No entanto, ao se fazer um balanço da revista, haveria também aspectos negativos a 

serem considerados na avaliação de Arnaldo Saraiva. Um ponto sensível no mensário que fôra 

concebido para o público lusobrasileiro revelava-se no desequilíbrio quantitativo entre a 

colaboração portuguesa e brasileira, com maiores espaços conferidos aos escritores 

portugueses. Outra fato negativo teria sido a sobrevalorização de escritores acadêmicos ou 

literariamente conservadores e o negligenciamento em relação aos renovadores. (SARAIVA, 

idem:129). 

 

 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 

3. Gil Blas: nacionalismo e xenofobia 
 

O semanário Gil Blas, criado em 1919 e editado até 1923, atuou como porta-voz do 

nacionalismo radical e xenófobo. Foi dirigido por Alcebíades Delamare, defensor de posições 

autoritárias de governo e simpatizante do fascismo e do antissemitismo. O caráter antilusitano 

da publicação perdurou até 1922, quando acentuou-se o viés católico devido a aproximação 

de Delamare às concepções nacionalistas vinculadas ao catolicismo. (ALVES, idem:149). 

Os artigos e caricaturas apresentam mensagens agressivas e preconceituosas, reforçando 

estereótipos sobre os imigrantes portugueses. Em artigo contra a ideia de uma Confederação 

lusobrasileira, divulgou-se a seguinte visão:  

 

Devemos pensar que já é superflua e anormalissima a preponderancia do 
portuguez, no Brasil. Em geral, o imigrante abandona a santa terrinha, de casaco 
rôto e tamancos sem meias, e vem nos estorvar, com a sua avareza, a sua insolencia 
e a sua ignorancia. A nossa boa fé o acolhe principescamente. (Gil Blas, nº. 19, 
1919:2) 
 
 

Conforme referido anteriormente, desde o final do século XIX instauraram-se 

movimentos de expressão nacionalista radical e com forte discurso antilusitano no contexto 

brasileiro. (ALVES, idem:113-175). 

A instabilidade econômica e política revelou-se como um aspecto marcante da primeira 

década do regime republicano brasileiro. A política externa passou por uma reordenação que 

visava uma maior proximidade com os EUA, em busca da proclamação de uma “fraternidade 

americana”. A Europa era identificada com os regimes políticos monárquicos pelos 

republicanos brasileiros, especialmente os radicais.  

A Revolta da Armada, em Setembro de 1893, contra o Governo Floriano Peixoto exacerbou 

as tensões com a diplomacia estrangeira, sobretudo pela intervenção das esquadras estrangeiras 

(Grã-Bretanha, França, Itália, Alemanha, Portugal e EUA) fundeadas na Baía de Guanabara.  

O sentimento antilusitano e os florianistas radicais (alcunhados de “Jacobinos”3) 

fortaleceu-se com a intervenção do comandante português Saldanha da Gama na revolta. O 

fato de ter concedido asilo aos rebeldes, seguido da fuga dos mesmos, parecia corroborar as 

suspeitas de que Portugal conspirava para restaurar a monarquia, estimulando as 

                                                 
3 O uso da terminologia Jacobino foi associado à Revolução Francesa (ao Terror), no entanto Anibal 

Mascarenhas procurou separar o jacobinismo brasileiro do francês. “Enquanto os brasileiros patriotas eram a 
favor da tolerância religiosa, da garantia da propriedade, do sufrágio universal, do federalismo e da autonomia 
municipal; o jacobinino francês ‘queria o exclusivismo nacionalista mais absoluto, nós apenas trabalhamos 
por impedir a preponderância dos estrangeiros, sem excluí-los da nossa comunhão social’ ”. Citado em 
ALVES, Jorge Luís dos Santos, ibid., p. 132. 
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manifestações lusófobas. Tal acontecimento levou ao rompimento das relações diplomáticas 

com Portugal em 13 de Maio de 1894. Encontramos uma vasta documentação sobre o 

desenrolar desse episódio no acervo do Arquivo Histórico-Diplomático do Ministério dos 

Negócios Estrangeiros em Lisboa. 

A ira dos florianistas radicais e suas reações ao governo Prudente de Moraes, sucessor 

de Floriano Peixoto, cresceram à medida que o poder público buscava uma estabilização 

política. Foram reatadas as relações diplomáticas com Portugal, em Outubro de 1895, e 

concedida anistia aos revoltosos da Armada e do Rio Grande do Sul. 

A partir da presidência de Campos Salles (1898-1902), assistiu-se a consolidação do 

poder das oligarquias dentro de um novo pacto político que marginalizava aqueles setores 

sociais que tinham dado sustentação ao florianismo e à sua vertente mais radical. No entanto, 

o nacionalismo e a lusofobia permaneceram como agentes capazes de mobilizar a população, 

especialmente a urbana. 

No início do século XX, conservavam-se vestígios da campanha xenófoba antilusitana 

que marcara a cidade do Rio de Janeiro nos governos Floriano Peixoto e Prudente de Moraes. 

A colônia portuguesa ainda se debatia contra a presença do jacobinismo na imprensa 

brasileira ou nos meios governamentais. 

O revigoramento da campanha xenófoba tornou-se evidente numa conjuntura de crise 

econômica vivenciada no Governo Hermes da Fonseca, nos anos de 1910-1914. A eclosão da 

I Guerra em 1914 acirrou o clima de tensão social que já se verificava em 1913. O contexto da 

guerra acrescentou enormes dificuldades aos pobres urbanos afetados pelo desemprego ou 

pelos salários corroídos pela conjuntura inflacionária. 

A presença do imigrante português no mundo do trabalho como operário e militante 

anarco-sindicalista e no mundo do capital na figura do comerciante taxado como 

“açambarcador”, foi incorporada ao imaginário de uma vertente do nacionalismo brasileiro; o 

“nacionalismo radical”. Essa visão antilusa foi elaborada como instrumento de intervenção na 

realidade social e política do país, nos anos dez e vinte.  

Durante a Primeira Guerra Mundial multiplicaram-se as organizações e publicações de 

cunho nacionalista que tinham como premissas básicas a denúncia da exploração do Brasil 

pelo estrangeiro, considerado agente de perturbação da ordem social. Estas questões foram 

explicitadas na revista Braziléa (1917-1918), no semanário Gil Blas (1919-1923), na 

Propaganda Nativista (fundada em 1919) e na Ação Social Nacionalista (fundada em 1920). 

Apesar dos apelos em prol de uma união, havia disputas entre os grupos nacionalistas da 

época, com posicionamentos ideológicos divergentes. Os nacionalistas reunidos em torno de 
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Álvaro Bomílcar, Alcibíades Delamare e Jackson de Figueiredo compartilhavam o viés 

xenófobo e divulgaram essa visão em livros, na revista Braziléa e no Gil Blas. Além de 

defender o seu posicionamento, esse grupo tinha que se afirmar em relação a outras 

associações nacionalistas que não partilhavam da vertente xenófoba, como a Liga de Defesa 

Nacional, fundada por Olavo Bilac em 1917. (ALVES, ibid.:144-145). 

Na pesquisa documental realizada no Arquivo Histórico Diplomático do MNE-Lisboa, 

(A.H.M.N.E.) nos deparamos com uma vasta documentação (recortes de jornais, relatórios, 

etc) enviadas pelos Consulados portugueses no Brasil do Pará, Manaus, Rio de Janeiro e Porto 

Alegre relatando os incidentes e tumultos contra a colônia portuguesa, organizados pelo 

movimento nativista brasileiro. 

Essas fontes permitem observar que as publicações e manifestações lusófobas no Brasil 

produziram acções de defesa dos valores e direitos dos portugueses. Foram divulgados 

panfletos de grémios e associações lusas em resposta aos insultos dos grupos nativistas 

brasileiros, assumindo em alguns casos um discurso também xenófobo. Há ainda registos de 

panfletos distribuídos em Lisboa, cujo conteúdo expressa esse viés brasilófobo. 

Em 21 de dezembro de 1920, foi encaminhado ao Gabinete do Ministério do Interior um 

panfleto distribuído nas ruas de Lisboa, recolhido pela Polícia Cívica. Intitulado; “Ao Povo 

Portuguez – Brado Patriótico!!!: Resposta aos insultos selvagens”, conclamava os portugueses 

a demonstrar a sua indignação contra o nativismo brasileiro e receber os marinheiros 

brasileiros que viriam à Lisboa sem qualquer cordialidade: 

 

“Portuguêses! Nas ruas de Lisboa não acolherão os nossos sorrisos de simpatia as 
hordas de mestiços que, no Brazil, enxovalham os nossos irmãos ... São êles filhos 
de um país que, por todos os títulos, nada mais merece que a nossa simples 
indiferença. Um país que os portugueses fizeram, que lhe deram a lingua e alguma 
coisa de bom que por lá possa haver... Manifestantemo-nos condignamente à sua 
chegada. É um dever de portuguêses. Abaixo os macacos!”. (A.H.M.N.E.,1920). 
 

 

O governo Epitácio Pessoa procurou minimizar a faceta xenófoba do movimento 

nacionalista e dava suporte ao mesmo, pois reconhecia a sua força enquanto instrumento 

político-ideológico naquela conjuntura de crise econômica e social. 

As relações diplomáticas Portugal-Brasil, apesar dos conflitos gerados pelas reações 

lusófobas e as medidas de nacionalização tomadas pelo governo brasileiro, foram 

direcionadas com o cuidado de se preservar a normalidade. Nesse sentido, corroborou o fato 

do assentimento do presidente português, António José de Almeida, ao convite para visitar o 

Brasil nas comemorações do Centenário da Independência Brasileira em 1922.  
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4. Conclusão 
 

O passado estabelece as “raízes” que liga o Brasil à tradição cultural portuguesa-

européia. Seja para romper, negar ou para afirmar as proximidades, o pensamento produzido 

pela intelectualidade brasileira depara-se com a matriz cultural européia, e em especial, com a 

cultura portuguesa, responsável pela colonização desta parte da América que se inventou 

como nação brasileira. 

Já dizia o escritor mexicano, Octavio Paz; a América nasce como uma utopia europeia. 

Carregamos este legado simbólico; antes de termos uma existência histórica própria, 

começamos por ser uma ideia europeia. “País do futuro”, “Novo Mundo”; somos fruto de uma 

existência premeditada, imaginada e projetada pelo outro. (PAZ, 127). 

As relações estabelecidas entre Portugal e Brasil no período analisado é marcada por um 

conjunto de discursos e ações que configuram um movimento de proximidade e também de 

distanciamento. Essa dinâmica revela a importância da tradição cultural lusa no Brasil e o 

papel marcante do Brasil na História de Portugal. 

Refletir acerca dessas proximidades e distanciamentos evidenciados nas representaçãoes 

construídas pela diplomacia e as publicações mencionadas, permite vasculhar os estereótipos 

e preconceitos que as elites brasileira e portuguesa recorreram para entender a sua própria 

formação como nação em busca das suas raízes e influências culturais. 
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Documentos em Estado de arquivo familiar: A construção de arquivos simulados e a 
Educação Histórica.

Daniele Gomes dos SantosF

*

RESUMO:  O  presente  artigo  relata  a  construção  de  arquivos  simulados  e  a  Educação 
Histórica.  O  trabalho  de  campo  foi  realizado  na  Região  Metropolitana  de  Curitiba  em 
Araucária  numa  escola  municipal  do  ensino  fundamental.  Por  meio  de  levantamento  dos 
conhecimentos prévios dos educandos buscaram-se informações sobre os hebreus e a religião 
cristã, sendo solicitado todo documento ou objeto guardado em estado de arquivo familiar 
relacionado a religião, como Bíblia, orações, jornais, terços e símbolos religiosos. O trabalho 
desenvolveu-se utilizando os documentos e objetos trazidos pelos alunos e o manual didático 
adotado pela escola. O projeto apontou um novo olhar em relação a alguns alunos e pode-se 
perceber também que o uso de objetos guardados em estado de arquivo familiar possibilita a 
articulação  entre  a  historia  vivida e  a  história  percebida,  despertando maior  interesse  dos 
educandos.

Palavras chaves: arquivo simulado; religião; conhecimentos prévios.

ABSTRACT:  The  current  article  narrates  the  construction  of  simulated  archives  and the 
Historic  Education.  The  field  work  was  done  in  one  of  Curitiba’s  Metropolitan  Region, 
Araucária, in a public unit of elementary and secondary school. By doing a survey about the 
previous  knowledge  of  the  students,  information  about  the  Hebrews  and  the  Christian 
Religion were searched. The students were asked to bring every document or object which 
was stored as family archive and which was related to religion, such as the Bible, prayers, 
church mass journals, strings of beads and religious symbols. The work has been developed 
using the documents and objects brought by the students and the didactic manual adopted by 
the school. The project has pointed out a new point of view about some students and it was 
also possible to realize that the use of some objects stored in the condition of family archive 
makes it possible the articulation between the history experienced and the history noticed, 
raising  greater students’ interest.

Key words: simulated archives; religion; previous knowledge.

Este trabalho é um resultado de uma investigação com uma turma de 5º série com 30 

alunos da escola Municipal Professora Maria Aparecida Saliba Torres, na região periférica de 

Araucária/PR,  cujos  objetivos  era  compreender  a  escrita  da  Bíblia  segundo  a  concepção 

histórica e relacionar os conhecimentos sobre o povo hebreu com os fundamentos da religião 

cristã.

* Professora graduada em geografia pela Universidade Tuiuti do Paraná e docente do Ensino Fundamental da 
Prefeitura de Araucária.
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Seguindo a perspectiva da educação histórica, o trabalho iniciou com o levantamento 

de idéias prévias, pois segundo SCHMIDT E GARCIA:

Uma das  principais  contribuições  desse  trabalho  desenvolvido  com estagiários,  
professores e alunos de 5º. A 8º. Série é a importância que passa a ser dada ao que  
os  alunos  já  sabem,  como  um  dos  elementos  de  referência  e  suporte  para  a  
tematização dos conteúdos curriculares, bem como o recorte a ser-lhes conferido.  
Ademais, a investigação e a análise dos conhecimentos  prévios também servem de  
ponto de  partida para a seleção das fontes, materiais e problematizações que serão 
trabalhadas em aula. (SCHMIDT E GARCIA, 2006, p. 23).

Considerando  a  importância  dos  conhecimentos  prévios  foram  elaboradas  cinco 

questões para serem respondidas pelos alunos e também foi aplicado uma chuva de idéias 

com o tema religião cristã.

1- Você já ouviu falar do povo hebreu?

2- O que é a Bíblia?

3- Quem escreveu a Bíblia? 

4- Você já leu a Bíblia? 

5- Você tem uma Bíblia em casa?

Chuva de idéias:
          

Após aplicação dos conhecimentos prévios foi realizada a tabulação,categorização e 

análise, para organizar atividades didáticas com os documentos e objetos guardados em estado 

de arquivo familiar, trazidos pelos alunos. Foi solicitado a estes que trouxessem todo tipo de 

material  que  possuíssem sobre  sua  religião,  como por  exemplo:  Bíblias,  orações,  jornais, 

terços e símbolos religiosos, etc.
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Tabelas  dos conhecimentos prévios:

1- Você já ouviu falar do povo hebreu?

NÚMERO %
Sim 27 90 %
Não 3 10 %
Total 30 100 %

2- O que é a Bíblia?

NÚMERO %
Livro de Deus 9 30 %
Livro de Jesus 6 20 %
Livro sagrado 4 13 %
Livro 4 13 %
Livro que conta  como estava 
organizado o mundo

3 10 %

Livro do evangelho 2 7 %
Outros 2 7 %
Total 30 100 %

3- Quem escreveu a Bíblia? 

NÚMERO %
Não sei 17 57 %
Jesus 3 10 %
Os povos de Deus 3 10 %
Outros 7 23 %
Total 30 100 %

4- Você já leu a Bíblia? 

NÚMERO %
Sim 30 100 %
Não 0 0 %
Total 30 100 %
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5- Você tem uma Bíblia em casa?

NÚMERO %
Sim 28 93 %
Não 2 7 %
Total 30 100 %

Tabela da chuva de idéias :

NÚMERO %
Deus 19 19 %
Ceia 11 11 %
Igreja 10 10 %
Amor 9 9 %
Bíblia 9 9 %
Oração 9 9 %
Pastor/padre 7 7 %
Paz/alegria/fé 10 10 %
Louvor 5 5 %
Ser católico 4 4 %
Ser crente 3 3 %
Outros 4 4 %
Total 100 100 %

Analisando a tabulação dos resultados percebeu-se que 90% dos alunos não sabiam 

quem  era  o  povo  hebreu,  somente  10% que  eram  repetentes  e  já  haviam  estudado  este 

conteúdo. Observou-se também que todos já haviam manuseado a Bíblia, porém tinham idéias 

diferentes sobre como ela foi escrita, como vemos na tabulação acima. Com a chuva de idéias 

nota-se que os educandos relacionaram a religião cristã principalmente com figuras como 

Deus e padre, com práticas ser católico, ser crente, orar e louvar com valores como amor e 

alegria. Com posse dessas informações passou-se para a fase seguinte do projeto.

Acreditando que o aluno não deve entender o conhecimento histórico como um dom, 

mas sim como um processo em que ele pode participar e construir a história, foi iniciado o 

trabalho com os documentos trazidos pelos educandos.

Os alunos trouxeram bíblias, dvd, livros de histórias bíblicas e folhetos de diversas 

igrejas.  Eles  foram divididos  em duplas  e  iniciaram a pesquisa respondendo as  seguintes 

questões:

a. Que tipo de documento você está pesquisando?

b. O dono deste documento é de qual religião?

c. Em que ano o documento foi publicado?
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d. Neste documento os hebreus são citados? Em qual momento?

e. Em qual livro da Bíblia está a história de Abraão?

f. Cite uma passagem sobre Abraão ou povo hebreu:

Dentre as questões respondidas a de maior conflito foi a letra B, pois os alunos que 

estavam em duplas e eram de religião diferentes não aceitavam colocar em seu trabalho uma 

resposta diferente da sua religião, mesmo estando claro que a pergunta referia-se sobre o dono 

do material e não a opção de religião. Não percebiam  que, apesar de existir diferenças entre 

as religiões, elas eram da mesma matriz cristã.

A próxima fase foi utilizar o manual didático da escola, realizou-se leitura e discussão 

sobre as narrativas: Os hebreus uma aliança com Deus e a Nação judaica. Voltamos então 

para a pesquisa  somente com a Bíblia, comparando como esta retratava a Cisma  que foi 

estudada com um manual didático.

O  trabalho  aconteceu  novamente  em  dupla  e  a  sugestão  da  professora  era  ler  II 

Crônicas capitulo 9 e versículo 11 ou II Crônicas capitulo 9 versículo 36, a dupla deveria 

registrar suas conclusões para posteriormente contribuir numa produção de narrativa coletiva. 

O desenvolver  desta  atividade  foi  complexa,  pois  os  alunos   tinham bíblias  de diferentes 

épocas e autores, foi preciso o dicionário para entender algumas palavras e perceber que elas 

tinham  o  mesmo  significado.  Durante  a  produção  coletiva  alguns  alunos  começaram  a 

perceber que a historia por eles vivida, aprendida em casa ou na igreja tinha relação com o 

conhecimento histórico ensinado na escola, um aluno diz: “ Agora lembrei que minha avó tem 

um livro que fala dessas coisas, já me contou um monte dessas historia.” Na outra aula ele 

trouxe  o  livro  e  contou  uma  das  histórias  para  a  classe.  Esta  experiência  educativa 

proporcionou um olhar diferente e enriquecedor sobre as narrativas históricas entendendo que 

o  passado   seja  compreendido  em  relação  ao  processo  de  constituição  das  experiências 

sociais, culturais e políticas, no domínio  próprio do conhecimento histórico. Para Rüsen:

[…] para a narrativa histórica é decisivo, por conseguinte, que sua constituição de 
sentido se vincule à experiência do tempo de maneira que o passado possa torna-se  
presente  no  quadro  cultural  de  orientação  da  vida  prática  contemporânea.  Ao  
torna-se  presente,  o  passado  adquire  o  estatuto  de  “  história”  (  RÜSEN, 
2001,p.155)

Outro  fator  importante  foi  que  os  alunos  estavam  aos  poucos  percebendo  as 

semelhanças  que  existiam entre  uma  bíblia  católica  e  uma  bíblia  evangélica,  deixando  a 
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rivalidade  inicial  de lado.  Nota-se então  que o desenvolver  deste  projeto explicita  alguns 

princípios da formação da consciência histórica e critica  como diz  SCHIMIT E GARCIA:

Um primeiro princípio fundamental é que, ao buscar objetos guardados em estado  
de  arquivo  familiar,  ao  identificá-los,  analisa-los  e  interpreta-los,  eles  se 
surpreenderam e puderam estabelecer relações entre a história por eles vivenciada  
e outras narrativas históricas, como aquelas presentes nos diferentes indícios do 
passado. O segundo princípio, de natureza metodológica, está relacionado ao fato  
de que os alunos e os professores puderam identificar os indícios (conteúdos) da  
experiência  humana,  depositados  na  historia  da  produção  e  uso  dos  objetos  
encontrados e identificados. (SCHIMIT E GARCIA, 2006, p. 13,14)

A próxima fase foi realizar  a seguinte pesquisa com os documentos que os alunos 

trouxeram:

a) Nos seus documentos há alguma citação de Jesus Cristo?

b) Cite um trecho:

c) Segundo o documento pesquisado onde nasceu Jesus Cristo?

d) Como foi seu nascimento?

e) Discuta com seus colegas o nascimento de Jesus cristo nos diferentes documentos. 

Há mais semelhanças ou diferenças? Explique:

Neste  momento  discutimos  a  vida  de  Jesus  Cristo  e  sua  morte  segundo  o 

conhecimento dos alunos. Baseado nesta discussão a professora faz algumas provocações:

1)Jesus Cristo foi o primeiro homem a morrer crucificado?

2)Por que Jesus foi perseguido?

3)Os romanos sempre foram cruéis?

Com a  realização  deste  trabalho  e  as  discussões  em sala  de  aula,  a  maioria  dos 

educandos deixou claro que entenderam  o significado e a relação do povo hebreu com o 

surgimento da religião cristã.

A cada nova aula, os alunos traziam novos objetos religiosos, orações guardadas pelas 

famílias há gerações que segundo estas rezadas podem realizar milagres, santinhos e também 

todo tipo de material produzido pelas igrejas evangélicas. Uma aluna trouxe até o véu que 

utiliza no culto e que alguns colegas até então faziam brincadeiras degradáveis com ela, quase 

no final  do projeto ela  aceitou  a  proposta  da professora de explicar  para toda  a  turma  o 
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significado do véu para ela  e  sua religião,  assim os educandos foram percebendo que os 

objetos e documentos do arquivo simulado são fontes  de pesquisa histórica, para MATOZZI:

O  arquivo  simulado  deve  dar  acima  de  tido  a  percepção  que  os  depósitos  
arquivísticos tornaram-se os laboratórios indispensáveis da pesquisa histórica e da  
reconstrução do conhecimento do passado; uma vez que a coleção dos documentos  
do arquivo não é o resultado de uma casualidade ou da opinião do professor, mas  
que é automaticamente o resultado da atividade de uma administração pública, de  
uma entidade religiosa, de uma empresa industrial ou comercial, de uma família ou 
pessoal. (MATOZZI ,2004, p.8)

Havia  uma  grande  variedade  de  material,  pensando  em  como  aproveitar  e  dar 

significado  a  todo  esse  material  que  os  educandos  traziam  e,  para  fechar  o  projeto  foi 

realizado uma “linha do tempo” para montar em ordem cronológica o arquivo simulado com 

os documentos trazido pelos alunos.

A metodologia desta atividade ocorreu da seguinte forma, a professora registrou no 

quadro todo os objetos que os alunos  trouxeram e pediu para que de acordo com sua religião 

pesquisassem a data de origem do material, como os educandos evangélicos tinham menos 

símbolos que os católicos, estes então pesquisavam a data de origem de sua igreja e escolhiam 

um  dos  objetos  para  representá-la,  depois  de  montado  o  arquivo  simulado  os  alunos 

produziram uma narrativa sobre os hebreus e a religião cristã observando o arquivo montado.

Observou-se nas narrativas o avanço dos alunos em vários aspectos, alunos que eram 

tímidos ou indisciplinados participaram bastante, e a maioria relatou que pela primeira vez 

estava gostando das aulas de historia e nota-se também que os objetivos do projeto foram 

atingidos. Vejamos um trecho de uma narrativa escrita por uma aluna “...quem escreveu a 

bíblia foi os apóstolos, os seguidores de Jesus, que não se utiliza um jeito só de ensinar as 

crianças sobre Jesus”. Outros alunos ressaltaram que gostaram de aprender mais sobre outras 

religiões e até  corrigiam-se quando diziam que trouxeram um folheto, reconheceram que todo 

aquele material era fonte história, documento em estado de arquivo familiar e que possui uma 

importância  histórica  atingindo  o  terceiro  principio  da  consciência  histórica  como  afirma 

SCHIMIT E GARCIA:

Um  terceiro  principio  deriva  do  entendimento  de  que  a  experiência  humana  
apreendida,  nessa  perspectiva  indiciária,  não  possui  apenas  uma  dimensão 
localizada  –  histórias  familiares  –  mas  identifica-se  e  articula-se  com  as  
experiências  de  outras  pessoas,  de  outras  épocas,  podendo  ser  constitutivas  de  
diferentes  narrativas  históricas,  inclusive  aquelas  produzidas  por  alunos  e  
professores. (SCHIMIT E  GARCIA, 2006 p. 14 )
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A metodologia utilizada neste projeto permitiu  a partilha de experiências, a troca de 

opiniões,  análise  e  reflexão  individual/grupo  de  alunos  e  professor.  Houve  também  a 

possibilidade de articulação de diferentes temporalidades e relações entre presente, passado e 

futuro.  Os  alunos  perceberam  que  suas  idéias  o  seu  conhecimento,  bem  como  o  os 

documentos  guardados em estado de arquivo familiar  é importantíssimo para o ensino de 

História, que as narrativas históricas têm relação com a história por eles vivenciada.
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Casamento em recesso? O Jornal Correio da Semana e a sua luta contra o divórcio 

Leidejane Araújo Gomes* 

Resumo  
Nosso trabalho tem por objetivo perceber como a instituição do casamento e os papéis sexuais 
foram pensados e articulados em Sobral, especialmente pela Igreja Católica, através do Jornal 
Correio da Semana. Eram comuns matérias tratando sobre fatos ocorridos em outros lugares e 
de como aquele acontecimento era positivo ou prejudicial à sociedade, portanto, o 
entendimento da Igreja sobre um dado assunto era representado como o que seria melhor para 
os sobralenses, na tentativa de uma moralização dos costumes. Observou-se que com a 
proximidade das votações da Lei do Divórcio, essas discussões ganharam maior espaço nas 
páginas do Jornal, constituindo-se em uma intensa campanha de defesa da família conjugal e 
indissolúvel. 
 
Palavras-Chave: Casamento, Divórcio, Igreja Católica. 

 

Abstract 
Our work aims to understand how the institution of marriage and sex roles were designed and 
articulated in Sobral, especially the Catholic Church, through the Official Mail of the Week. 
Were common on matters dealing with events in other places and how this event was positive 
or detrimental to society, therefore, the understanding of the church on a given subject was 
represented as it would be better for sobralenses in an attempt to moral customs . It was 
observed that with the closeness of the votes of the Divorce Act, these discussions gained 
more space in the pages of the Journal, being an intense campaign to defend the family and 
indissoluble marriage. 
 
Key-words: Marriage, Divorce, Catholic Church. 

 

O Jornal Correio da Semana, semanário fundado pela Diocese em 1918 e ainda 

em atividade atualmente, era o único jornal em circulação no período pesquisado (1962-

1977). O periódico publica matérias sobre política, economia, esporte, eventos sociais, 

comportamento, doutrinas da Igreja Católica, histórias da cidade, crônicas e notícias sobre as 

ações da Igreja no Brasil e no mundo, sempre buscando formar opinião sobre os variados 

temas, especialmente quando se tratava de assuntos ligados à religião, à moral e à família. 

Desta forma o entendimento da Igreja sobre um dado assunto era representado como o que 

seria melhor para os sobralenses, na tentativa de uma moralização dos costumes. 

Em decorrência das discussões do poder público acerca das leis divorcistas no 

Brasil, a Igreja intensificou a defesa do modelo de família conjugal indissolúvel e a 

inalterabilidade de seus preceitos com maior intensidade na década de 19701: 

                                                 
* *Mestranda em História e Culturas pela Universidade Estadual do Ceará – UECE e Bolsista FUNCAP. 
1 � Durante a década de 1960 foram poucas as matérias do Jornal Correio da Semana que trataram sobre o 

desquite ou o divórcio. 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 ‘A validade do vínculo matrimonial não está subordinada à permanência do amor 
entre os cônjuges’, sublinha o Santo Padre no curso da Sagrada Rota Romana por 
ocasião da solene inauguração do Ano Judiciário. O Papa se opôs a ‘algumas 
orientações que, exagerando às vezes na valorização do amor conjugal e do 
aperfeiçoamento pessoal, terminam com deixar de lado, quando não terminam cair 
totalmente o bem fundamental da prole e levam a considerar o amor como elemento 
juridicamente tão relevante, que subordine a si a validade mesma do vínculo 
matrimonial, deixando desse modo aberto o caminho para o divórcio, quase sem 
limites, a tal ponto que ao cessar o amor (ou melhor a originária paixão amorosa) 
pudesse cessar também a validade da irrevogável aliança conjugal, nascida do livre 
e amoroso consentimento.’   (O amor é o vínculo matrimonial. Correio da 
Semana, Sobral, p. 1, 20. mar. 1976) 

 

Não bastava tratar do assunto, era importante também que aquele que falava 

exercesse algum poder sobre aqueles a quem se dirigia a regra ou o valor; neste sentido, eram 

comuns declarações de Bispos, Cardeais e até mesmo do próprio Papa como forma de reforçar 

a posição da Igreja na luta contra o divórcio. Assim, o saber do Papa foi exposto de forma a 

diminuir os conflitos que certamente existiam entre os próprios católicos sobre os significados 

do divórcio, pois como afirmou Foucault, a produção de uma verdade é sempre conflituosa 

(FOUCAULT, 2001), principalmente quando se tratam de questões de ordem moral ou 

comportamental.  

Logo após a aprovação da lei do divórcio pela Câmara dos Deputados da Itália, 

aquele país e o Vaticano divergiam quanto à sua legalidade. Na seguinte matéria, fez-se uma 

associação da defesa do divórcio às políticas comunistas e socialistas italianas: “Para os 

divorciados italianos, encabeçados por socialistas e comunistas, a Itália não têm que dar 

satisfações ao Vaticano sobre sua legislação, da mesma forma como o Vaticano não o faz em 

relação à Itália” (Divórcio abre diálogo de Roma com o Vaticano. (Correio da Semana, 

Sobral, p. 2, 13. jun. 1970). 

A associação do divórcio ao comunismo e socialismo pode ter sido utilizada por 

se acreditar que os brasileiros, sob a influência do governo militar que tinha por base o 

combate a toda ação comunista e socialista, não seriam favoráveis a tais movimentos. Ou seja, 

pretendia-se mostrar que o divórcio era naturalmente subversivo e desestruturador da família 

e da sociedade, argumento amplamente defendido em diversas ocasiões no periódico: “Eis 

que em nossos dias, surge a ‘peste do divórcio’ como esquema de total desagregação da 

família brasileira” (Divórcio e Igreja. Correio da Semana, Sobral, p. 01, 25. mar. 1975). 

Do outro lado do debate, o maior defensor e militante em favor da instituição do 

divórcio no Brasil foi, sem dúvida, o Senador Nelson Carneiro. Apesar disso, não poderíamos 

deduzir que ele fosse contrário ao casamento. Suas idéias acerca do divórcio são ao contrário, 

em defesa da possibilidade de legalização de muitas famílias e da dissolução dos preconceitos 
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em relação aos desquitados e, sobretudo das desquitadas, como podemos ver em inúmeras de 

suas defesas, semelhantes a esse discurso pronunciado no Senado Federal, em 20 de junho de 

1971: 

Ao contrário do que pensa o nobre Senador, o que consolida família não é o laço 
matrimonial; é o amor, a dedicação aos filhos, a assistência mútua, o respeito de 
um ao outro. Por isso no meu lar não recebo os casais cujas mulheres ou maridos 
são devassos, mas acolho aqueles que não são casados mas que vivem dentro dos 
padrões morais. E se recebo no meu lar os que não são casados e com eles me 
exibo, por que vou deixar de pugnar para que a lei os ampare, para que se 
legalizem essas uniões? È essa a nossa diferença, é que V. Exa., continua recebendo 
em seu lar, mas quer que eles continuem desajustados, quer que eles continuem 
ilegítimos, quer que os filhos dessas uniões sejam filhos ilegítimos. Eu não. Também 
os recebo em meu lar, mas desejo que suas filhas não se envergonhem, que os pais 
não tenham que falsificar as certidões de nascimento para que compareçam como 
filhas legítimas na hora do casamento. (CARNEIRO, 1977: 218) 
 
 

O trecho acima foi uma resposta dada a uma provocação feita pelo Senador José 

Lindoso, que em seu pronunciamento havia comparado o fracasso do casamento a uma 

doença: “Não é exatamente porque recebemos aqueles que estão doentes que possamos 

generalizar leis para que se tornem enfermos” (IBIDEM). 

Podemos perceber que o Senador Nelson Carneiro, apesar de lutar em prol da Lei 

do divórcio, não se contrapunha ao modelo de família conjugal, composto por homem e 

mulher, casados civilmente e com filhos legítimos. Ao contrário, era justamente em defesa 

desse modelo que o Senador defendia a urgência na aprovação do divórcio, para que os casais 

“desajustados”, ou seja, que viviam juntos sem compromisso de papel passado pudessem se 

tornar uma família legítima.  

Como resposta a todas essas discussões em torno do divórcio, a Igreja Católica 

promoveu em 1974 o “Ano da Família”, uma tentativa da instituição em consolidar ou ainda 

resgatar na comunidade os valores morais do catolicismo, voltando-se principalmente à 

discussão sobre os efeitos do divórcio e a necessidade social da harmonia conjugal, 

reafirmando seu discurso sobre as verdadeiras finalidades do casamento: 

 

Lamentavelmente, nem mesmo os cristãos estão de comum acordo acerca de 
importantes pontos da doutrina sobre a família. Ao lado da geral convicção de que 
se está diante de uma instituição não meramente positiva e humana, mas natural e 
divina, cujas mais importantes finalidades, são a mútua ajuda e complementação do 
homem e da mulher, a geração e a educação da prole, as distâncias e divergências 
aumentam em muitos e graves aspectos da moral conjugal, particularmente, quando 
se trata do problema da natalidade e do divórcio. (O ano é da família. 
Correio da Semana, Sobral , p.4, 23. fev. 1974.) 
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O Ano da Família deveria se realizar, segundo o artigo (reprodução do Jornal “O 

São Paulo”), em níveis internacional, nacional e local com a promoção de palestras, 

pesquisas, aperfeiçoamento dos cursos de preparação para o casamento e implantação de 

novos grupos familiares. Especialmente no ano (1974) foi considerável o número de artigos 

publicados pelo semanário em defesa da família conjugal, segundo os valores cristãos e os 

apelos para uma mobilização da comunidade cristã em defesa da família. 2 

Esse destaque para os temas que envolvem a família e o desquite em Sobral na 

década de 1970 é certamente resultado do avanço da intensificação das discussões sobre o 

divórcio no poder legislativo nacional, do avanço da instituição do divórcio em diversos 

países do mundo e do aumento no número de desquites no país: 

 

Há os que acusam a Igreja Católica de fazer pressões no Senado e a Câmara, em 
sentido anti-divorcista, o que não é verdade! O que ocorre é que assiste à Igreja o 
direito de pregar seus princípios abertamente como fazem os divorcistas sem que 
isto signifique opressão à livre vontade e discernimento dos representantes do povo 
na Câmara e do Senado... A Igreja não deseja envolver-se num problema de revisão 
constitucional, mas julga seu dever, falar quando esta revisão compromete um valor 
que transcende o arbítrio dos legisladores (Divórcio. Correio da Semana, 
Sobral, p. 01, 12. abr. 1975). 

 

O posicionamento da Igreja e de modo mais específico do Jornal Correio da 

Semana foi marcado pela ambigüidade, pois, se por um lado dizia referindo-se à questão do 

divórcio que a “posição da Igreja, porém ter que ser serena e sensata, evitando o seu 

envolvimento em qualquer tema de conotação política ou polêmica” (Divórcio e Igreja. 

Correio da Semana, Sobral, p.01, 25. mar. 1975). Por outro lado, pronunciava-se 

abertamente sobre a “agilidade” do andamento dos projetos na Câmara e no Senado, 

chegando a acusar de ‘pressa indecorosa’ a movimentação do Congresso Nacional em torno 

da aprovação da Lei do Divórcio.  

Assim, embora em alguns momentos a Igreja afirme ter uma posição distante dos 

assuntos relativos às reformas constitucionais, negando a acusação de fazer pressão junto ao 

Senado contra a aprovação do divórcio, ela contraditoriamente informa à população, exercer 

influência junto ao Legislativo e militar contra as leis divorcistas: “tem-se atuado, através da 

C.N.B.B, no esforço de acordar sua consciência [dos deputados e senadores] de representantes 

de um povo que se diz católico, na sua maioria.” (Apelo ao Congresso. Correio da Semana, 

Sobral, p.01, 7. maio. 1977). 

                                                 
2  O Cardeal Arcebispo de São Paulo, Dom Paulo Evaristo Arns, afirmou que a Igreja estava frustrada com a 

pouca repercussão do Ano da Família, na matéria: “A família e a mensagem cristã”, publicada no Correio da 
Semana, em 28 de dezembro de 1974. 
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  A leitura dos artigos do Jornal Correio da Semana que faziam referência ao tema 

estudado, nos permite perceber certa movimentação em Sobral contra o divórcio, patrocinada 

pela Igreja. Indicativo disso foi a publicação no Correio da Semana (e certamente em muitos 

outros jornais do Brasil) de uma oração em favor da desaprovação da Lei do Divórcio, para 

ser rezada diariamente no mês de maio, após a comunhão, em todas as benção do Santíssimo 

Sacramento e após o terço: 

 

... Nesta hora de decisão para a nossa Pátria / imploramos a vossa luz e proteção/ 
afastai do nosso Brasil a desgraça do divórcio/ que se levanta contra a vossa 
Palavra/ desagrega e infelicita/ os lares, /provocando a insegurança de todo o 
vosso Povo. 
Que entre nós/ não se transforme em lei / uma injustiça contra a grande maioria de 
casias (sic) bem unido, / e uma crueldade contra os filhos inocentes... 
(LORSCHEIDER, Aloísio. Oração em favor da Família. Correio da 
Semana, Sobral, p.6, 21. maio. 1977. )3 

 

A lei do Divórcio no Brasil era, naquele contexto, o principal inimigo da Igreja, 

que para obter o apoio dos católicos era concebido como uma verdadeira “desgraça”, que 

desagregaria a família e tornaria os lares infelizes, além de trazer insegurança. Assim, o 

divórcio aparece nesse discurso como uma injustiça com a grande maioria dos casais, 

revelando-se a contradição, pois se o casal é “bem unido” como se dizia, certamente não faria 

uso do direito de separar-se. A reza pode ser vista por nós como um apelo a uma intervenção 

divina, mas principalmente como um meio de mobilizar e disciplinar a comunidade católica 

para a luta contra o divórcio, uma vez que a Igreja, com a proximidade da votação, já tinha 

por certa a aprovação da emenda4 e isso pode ser corroborado também pelo fato de que 

diversos avisos falavam expressamente sobre a proibição irrevogável do divórcio aos 

católicos, antes mesmo da votação da Lei 6.515/77. 

Toda a pressão da Igreja contra aprovação do Divórcio e a proximidade da 

votação no Congresso, ao que tudo indica, passou a fazer parte das conversas dos sobralenses, 

pois os pronunciamentos a respeito dos males desta Lei eram transmitidos não somente 

através do Jornal, mas também durante as missas e programas de rádio da Diocese (Apelo ao 

Congresso Nacional. Correio da Semana, Sobral, p. 1, 07. maio. 1977). Essa repetição dos 

discursos contra o divórcio era uma tentativa de mobilização para que todos os católicos 

aderissem à luta contra o divórcio, pois a Igreja não voltaria atrás naquilo que era 

                                                 
3  No corpo do texto da oração a data é de 01. maio de 1977, entretanto só fui publicada no dia 21 de maio do 

mesmo ano. 
4  Sobre essa referência ver: Importância do Matrimônio Religioso. Correio da Semana, Sobral, p.01, 17. jan. 

1977; Divórcio em pauta. Correio da Semana, Sobral, p.01, 30. abr. 1977. 
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incontestável e aqueles que não concordassem seriam desligados da Igreja, conforme dito por 

diversas vezes pelas autoridades eclesiásticas no Correio da Semana. 

O Jornal chegou a publicar na capa uma matéria com o nome dos deputados 

cearenses que subscreveram a emenda constitucional em favor do divórcio (Flávio Marcílio, 

Marcelo Linhares, Paes de Andrade e Antonio Moraes) e afirmava que caso eles fossem 

católicos poderiam considerar feita a sua renúncia aos princípios da Igreja. (Nossos 

divorcistas. Correio da Semana, Sobral, p. 1, 07. maio. 1977) , o que na prática poderia 

significar a excomunhão. Esse aviso estendia-se, nesse sentido, a todos aqueles que viessem a 

divorciar-se e muitos outros assim foram divulgados antes e depois da aprovação da lei, como 

já fizemos referência: 

Para os católicos autênticos continuará o matrimônio indissolúvel – Para os que 
não são católicos, a indissolubilidade já não existe – Para os que são rotulados 
como católicos terão que retirar o rótulo de católicos quando se quiserem divorciar. 
Apenas lamentamos que a família brasileira terá mais uma porta para a sua 
desintegração. (Importância do matrimônio religioso. Correio da 
Semana, Sobral, p.01, 17. jan. 1976. 
 
 

Logo após a aprovação da Lei o periódico lamenta o caso e mais uma vez, 

reafirma a inalterabilidade do preceito católico e a excomunhão daqueles que se divorciarem. 

O tom irônico é dirigido principalmente àqueles que apoiaram a Lei ou desejassem fazer uso 

desse direito: 

Falou-se que o Velho Senador Nelson Carneiro ao termino de uma ingloria luta 
pela implantação do divórcio na constituição brasileira, nas emoções da aprovação 
em 2º turno da implantação do divórcio, melancolicamente e com lágrimas nos 
olhos teria dito: ‘Esta vitória, é a vitória dos infelizes’. 
Se antes não falava a verdade, desta vez afirmou uma verdade contundente. 
Realmente que vai usar do divórcio, senão os infelizes em seus casamentos; os 
frustrados, os adúlteros e mesmo os tarados que patologicamente procuram 
insaciavelmente várias mulheres? (Vitória dos infelizes. Correio da 
Semana, Sobral, p. 1, 25. jun. 1977.) 
 

 
Em nota oficial, logo após a aprovação da Lei do Divórcio, A Conferência 

Nacional dos Bispos do Brasil - CNBB (dizendo expressar o desejo da ‘família brasileira’) 

afirmou que Lei do Divórcio não seria mais que uma triste ilusão e na verdade deveriam ser 

criadas leis que realmente pudessem solucionar os problemas familiares. Dentre essas leis a 

serem criadas, deveriam constar aquelas que possibilitassem a melhoria na condição social e 

econômica, amparo às reivindicações de uma justa autonomia da mulher, o respeito à família 

no exercício da paternidade responsável e a proteção à vida de todo e qualquer nascituro. A 

CNBB lamentou que o Brasil, representados por seus legisladores, tenha desistido de afirmar 

sua “personalidade moral” diante de um mundo que despreza os mais nobres valores humanos 

6 
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(LORSCHELDER, Aloísio. Nota Oficial: A Igreja e a Lei do Divórcio. Correio da Semana, 

Sobral, p.1, 25. jun. 1977). 

Como se vê a Igreja combateu o divórcio não somente pelo viés religioso. Ela 

também se serviu de argumentos de ordem social, econômica e também emocional: falou-se 

do difícil processo de adaptação em um segundo casamento, da incerteza quanto à duração da 

nova união que dificultaria uma entrega maior na relação e das liberdades que poderiam 

facilmente causar a dissolução do casamento, entre outros incômodos decorrentes do divórcio 

(Casamento provisório? Correio da Semana, Sobral, p. 5, 29. mar. 1975. 

O gênero também foi invocado pela Igreja na defesa de sua posição contra o 

divórcio. Compreendemos gênero de acordo com a proposta da historiadora Joan Scott 

(SCOTT) que o define como constituído por relações sociais baseadas nas diferenças 

percebidas entre os sexos, sendo também uma forma primeira de significar as relações de 

poder. Em outras palavras, o gênero se refere ao saber que estabelece significados para as 

diferenças corporais (SCOTT, 1994: 11-27), esse saber, por sua vez, se refere às idéias, 

instituições, práticas cotidianas e rituais específicos, significando a “compreensão produzida 

pelas culturas e sociedades sobre as relações humanas, no caso, relações entre homens e 

mulheres” (IBIDEM, p. 12). 

Nesta recorrência ao gênero na luta contra o divórcio, a mulher foi considerada 

pelo Jornal Correio da Semana como sua principal vítima, pois ela teria menos chance para 

um novo casamento e por ser mais sensível do que o homem sofreria mais com o término da 

relação: “o desgaste físico e a afeição frustrada destroem-na facilmente a personalidade” 

(IBIDEM). 5  

Ante a possibilidade do divórcio, também se deveria levar em consideração pela 

estabilidade emocional dos filhos, ‘inocentes castigados’ pela “leviandade dos pais” (A 

família em recesso. Correio da Semana, Sobral, p.1, 28. maio. 1977), ficando o amor 

sentimental ou a falta dele excluída dessa decisão. A compreensão aqui é a de que o amor é 

algo a ser construído ao longo de toda uma vida e que o divórcio interferiria o seu 

desenvolvimento, fazendo com que ante as primeiras lutas e dificuldades o casal viesse a 

apelar para a separação, interrompendo o processo de desenvolvimento amoroso (IBIDEM). 

Portanto, os discursos da Igreja Católica sobre o casamento e divórcio, não se 

dirigiam somente aos católicos, mas a toda a sociedade. Para isso, se utilizaram mais 

                                                 
5  As conclusões apresentadas seriam de um psicólogo alemão Manfred Lins, da revista RADIUS, que expôs 8 

pontos para “aqueles que não tem fé meditarem sobre o tema”. 
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frequentemente alguns termos causar impactos negativos sobre o significado do divórcio: 

“calamidade social”, “peste”, “praga social” e ainda “chaga social”. Esses termos reforçavam 

a estratégia de convencimento da população sobre os perigos que o divórcio traria para a 

família e em toda a sociedade, como um mal que necessitava ser combatido, juntamente com 

o desquite. 

Consultando a pesquisa demográfica6, como forma de complementar nosso 

estudo, observamos algumas mudanças nas formas de se relacionar e constituir família entre 

os sobralenses, que em alguns casos se distanciavam do modelo de família tradicionalmente 

pensado pela Igreja, constituída por pais casados e filhos legítimos em uma mesma habitação.  

Apesar disso, constatamos que o casamento continuava a ser a prática predominante no 

período. 

 O censo realizado em 19707, com relação ao município de Sobral, declara 59.93 

% dos homens eram casados e entre as mulheres o índice era de 51.50 %, conforme 

discriminação a seguir:  

 

Tabela 1 
 

Estado conjugal por sexo, da população de Sobral com idade igual ou superior a 15 anos (%). 
 

 Casadas no 
civil e 
religioso 

Casadas 
somente no 
civil 

Casadas 
somente no 
religioso 

Separadas  
desquitados 
divorciados8 

União 
consensual 
 

 
Solteiras 

 
Viúvas 

Homens 40.45 2.71 15.47 1.06 1.29 36.96 1,98 

Mulheres 34.84 2.36 13.14 2.92 1.14 38.35 7,17 

(IBGE, Censo 1970) 

 

Como vemos, existia discrepância entre os sexos no que se refere a presença de 

“separadas, desquitadas e divorciadas”, sendo o índice de mulheres quase o triplo do total 

masculino.  

No censo da década de 19809, em Sobral, as pessoas casadas representavam 

                                                 
6  Os censos consultados foram os realizados pelo IBGE no Ceará (com detalhamento por município) nos anos 

de 1970 e 1980. Infelizmente no censo de 1960 que poderia servir para comparar com os demais, não detalha 
os dados por município, somente dados gerais do Estado do Ceará. 

7  O censo foi realizado com pessoas com idade igual ou superior a 15 anos, em um universo de 25.045 homens 
e 29.018 mulheres, sendo que nesse total estão inclusos os “sem declaração”, não tendo sido especificado sua 
quantidade. Realizada em 1970, seus dados fornecem informações da década de 1960 e início da década de 
1970. Os dados foram fornecidos de forma numérica e nós convertemos em porcentagem. 

8  As pessoas divorciadas são nesse censo as casadas segundo leis estrangeiras, que houvessem obtido divórcio 
e não vivessem em companhia de cônjuge. 

9  O censo foi realizado com pessoas com idade igual ou superior a 15 anos, em um universo de 31.348 homens 
e 35.762 mulheres. Realizada em 1980, seus dados fornecem informações da década de 1970 e início da de 
1980.  
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59.52% da população masculina e entre as mulheres 52.15 % declararam-se casadas10, 

conforme detalhamento a seguir: 

 

Tabela 2 
 

Estado conjugal por sexo, da população de Sobral com idade igual ou superior a 15 anos (%). 
 

 Casadas 
civil e 
religioso 

Casadas 
somente 
no civil 

Casadas 
somente 
no 
religioso 

Desquitadas 
e 
divorciadas 

 
Separadas 

 
Outra 

 
Solteiras 

 
Viúvas 

Homens 42.68 6.72 7.56 0.07 1.29 2.55 36.64 1.68 

Mulheres 37.42 5.83 6.64 0.10 3.46 2.25 35.66 6.92 

(IBGE, Censo 1980) 

 

Neste ano (1980) os dados foram mais detalhados do que na década anterior11, 

sendo feita a distinção entre as pessoas “separadas” e as “desquitadas e divorciadas”. 

Observe-se que, com a especificação, podemos notar um índice ainda menor de pessoas 

desquitadas ou divorciadas, demonstrando que o maior índice encontrava-se entre aquelas que 

se separavam de fato, mas não de direito. Apesar de ser pequena a ocorrência de separações 

conjugais em Sobral, o número de mulheres que se desquitavam ou se divorciavam era em 

média 50% maior do que o de homens e quando nos referimos aos separados (que se 

separaram apenas de maneira informal) essa diferença é ainda maior, sendo que o percentual 

de mulheres supera em mais de 150% o de homens. 

As surpresas foram os índices de separação, divórcio e desquite analisados 

conjuntamente e com relação a ambos os sexos que não apresentou crescimento significativo 

em Sobral, somente algo em torno de 20% a mais no censo de 1980, comparando-se com os 

dados de 1970. Esperávamos que tivesse ocorrido um aumento mais significativo no número 

de separações (legais ou informais), devido às discussões em torno da dissolubilidade do 

casamento e a possibilidade de aprovação do divórcio, com sua regulamentação em 1977. 

Por outro lado, apesar de permanecer predominante o número pessoas que se 

casavam civil e religiosamente, sendo baixos os índices de desquite e separação em Sobral, é 

possível identificar através da pesquisa demográfica algumas mudanças e diferenças de 

comportamento, quanto ao modo de constituir família. Exemplo disso é a decadência da 

escolha pela união “somente no religioso”, que decresce mais da metade entre uma década e 

                                                 
10  O Ibge subdividiu a categoria casados em: casados civil e religioso, casados somente no civil, casados 

somente no religioso e as uniões consensuais definidas como “outra”. 
11  Outra diferença é neste censo foi especificado a quantidade de pessoas “sem declaração”, sendo 0,77% dos 

homens e 1,68% das mulheres. 
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outra, enquanto o número de pessoas que optaram pelo casamento “somente no civil” é 

duplicado comparando-se os dois censos. Entendemos ser isso um indício do pequeno 

retraimento do poder eclesiástico em Sobral, em detrimento do poder do Estado, o que pode 

estar relacionado no plano geral, a uma crescente secularização da sociedade, consubstanciada 

no Brasil pela Proclamação da República, com o distanciando a Igreja do Estado, 

proporcionando a autonomia das autoridades civis nas questões que antes estavam a cargo da 

Igreja, como o casamento, o nascimento e o óbito.  

Também teve um crescimento de mais de 100% a quantidade de casais que 

constituíam família fora do modelo dominante, através das chamadas uniões consensuais, que 

eram as coabitações sem o vínculo jurídico ou religioso. Importante ressaltar que essas 

tendências de mudanças nas formas de relacionamentos eram comuns a ambos os sexos, 

conforme nos mostram os dados coletados nos dois censos demográficos. 

O casamento como percebemos não estava em recesso, ao contrário, permanecia 

como norma e como uma prática seguida pela maior parte da população, embora coexistisse 

com outras formas de relacionamentos mais complexas e muitas vezes não enquadradas nas 

estatísticas. O que assistimos em Sobral foram mudanças em processo no interior das relações 

conjugais em especial e das relações entre mulheres e homens de modo geral. 
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FESTAS E PROCISSÕES NA BAHIA COLONIAL (1640-1750) 
 

Ediana Ferreira Mendes 
 
 

Resumo: As cerimônias públicas, festas e procissões reais, serviram para a Coroa portuguesa 
como forte instrumento de legitimação e intensificação do seu poder. Estas festividades 
representaram, ao longo do Antigo Regime, parte importante da cultura e cotidiano dos 
vassalos – espaço de sociabilidade, devoção e excelente palco político para disputas de 
interesses locais. A vida da corte poderia estar longe da realidade do ultramar português, mas 
as datas importantes para a realeza – como nascimentos, casamentos, aniversários e exéquias 
de membros da família real – deveriam ser comemoradas em todo o império lusitano. Estes 
festejos eram denominados reais, pois além de exaltarem a monarquia e seus reis, eram 
financiadas pelos cofres públicos. Somavam-se a estas, outras inúmeras festas de cunho 
religioso e cívico, também realizadas às expensas da Coroa. As Câmaras Municipais – 
instâncias locais de poder – tinham o compromisso de organizar e ordenar tais festejos. Esta 
comunicação visa analisar a implementação e a organização destas festas na cidade da Bahia 
e, em segundo plano, vislumbrar algumas problemáticas concernentes ao tema, como os 
conflitos de preeminência e os gastos feitos em procissões.    
 
Palavras-chaves: Bahia Colonial, Festas e Procissões reais, Câmara Municipal. 

 
 

Abstract: The public ceremonies, royal parties and processions, had served to the Portuguese 
Crown as a strong instrument of legitimizing and intensification of its power. These festivities 
represented, during the Old Regimen, an important part of subjects' culture and daily – place 
of sociability, devotion and an excellent political “stage” for the local interests. The life in 
court could be far away from the reality of Portuguese overseas, but the important dates for 
the royalty – such as the births, weddings, birthdays and deaths of royal family's members – 
should be celebrated all over the Portuguese Empire. These celebrations were known as 
royals because, besides the exaltation of the monarchy and its kings, it was financed by the 
public coffers. Added to these, others religious and civic festivities were also realized with the 
Crown's expenses. The municipals councils – local instances – had the commitment to 
organize and command the festivities. This paper intends to analyze the implementation and 
organization of these celebrations in the city of Bahia and, consequently, to glimpse some 
issues about the theme, as the pre-eminence conflicts and the processions expenses. 

 
Key-words: Colonial Bahia, royal celebrations and processions, Municipal council 

 
 
 
Não houve preceito mais grato, do que este, porque sem perder a essência de 
preceito, passou a devido obséquio. Não bem tinha deixado o Sol nosso hemisfério a 
ser antípoda da noite, quando se viram trocadas as esferas, porque se não desce o céu 
a terra não se pode duvidar se viu aquele por estar competido, ou invejado, por 
quanto as estrelas do céu pareciam luminárias da terra, e as luminárias da terra 
afetaram ser estrelas do firmamento.1 

                                                 
 Mestranda em História Social pelo Programa de Pós-Graduação em História na Universidade Federal da Bahia 

e Bolsista do Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico (CNPq).  
1 “Narração panegírico-histórica das festividades com que a Cidade da Bahia solenizou os felicíssimos 

desposórios da Princesa Nossa Senhora com o Sereníssimo Senhor Infante Dom Pedro, oferecida a El-Rei 
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Com estas palavras inicia o Reverendo Padre Manuel de Cerqueira Torres sua narração 

acerca das festividades em homenagem aos “felicíssimos desposórios” da princesa do Brasil 

D. Maria com o seu tio, o infante D. Pedro, realizadas na cidade da Bahia no ano de 1760. O 

padre não se furta a exaltar as suntuosidades deste festejo tão solene, além de enaltecer o uso 

das luminárias, obrigatório a todos nos três primeiros dias do calendário festivo. A festa 

seguia uma etiqueta, uma ordem, regras estabelecidas pela tradição e pelo poder central, e 

divulgadas pelo Senado da Câmara através de editais para toda a comunidade. O primeiro 

passo era a convocação de todos os corpos sociais – irmandades e “oficiais de todos os 

ofícios” – para que fizessem, em dias pré-determinados, suas danças e demonstrassem sua 

imensa fidelidade com os seus Reis, além do Reverendo Cabido responsável pela realização 

de uma “festa em tudo solene” e uma procissão que desempenhasse toda  a importância da 

data. Entre danças, óperas, máscaras, festas e procissões, as festividades na cidade durariam 

ainda por mais trinta dias.  

O festejo descrito acima, por mais excepcional que seja, não era tão extraordinário no 

cotidiano da população soteropolitana. A vida da corte poderia estar longe da nossa realidade, 

mas as datas importantes para a realeza – como nascimentos, casamentos, aniversários e 

exéquias de membros da família real – deveriam ser comemoradas em todo o império 

lusitano. Festas, assim, eram designadas reais, pois além de exaltarem a monarquia e seus reis 

eram custeadas pelos cofres públicos. Somavam-se a estas, outras inúmeras festas de cunho 

religioso e cívico, também realizadas às expensas da Coroa. Desta maneira, esta comunicação 

visa analisar a implantação das festividades reais na cidade do Salvador, enfatizando no seu 

conteúdo político na manutenção e legitimação da Coroa e dos poderes locais.   

 Estas festividades, como ressalta o historiador Fernando 

Bouza Álvarez, foram consideradas por muito tempo como meros “derroches decorativos 

nacidos de la imaginácion delirante y fátua propia de la época”, além de serem percebidas 

como “lamentables ejemplos de la decadência insufrible en que se habían sumido las 

monarquias clásicas”, impossibilitando um estudo mais aprofundado deste fenômeno, a 

percepção do seu conteúdo político e do seu papel propagandístico. Para os novos estudos 

acerca desta temática, o autor ainda elenca alguns questionamentos, pressupostos essenciais 

para a construção desta pesquisa, acerca da construção de uma cultura política moderna. 

Inicialmente, as cerimônias públicas serviam para marcar as relações, de fidelidade e respeito, 

                                                                                                                                                         
Nosso Senhor por seu autor o Reverendo Padre Manuel Cerqueira Torres, Bahiense, etc.” In: CASTELLO, 
José Aderaldo. O Movimento Academicista no Brasil. 1641-1820/22. São Paulo, Conselho Estadual de 
Cultura, 1969, vol.III, tom. 2.  
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do rei com seu reino. Segundo, o novo sentido que o uso das imagens tomaria ao longo da 

Idade Moderna, além do já mencionado valor propagandístico das figuras utilizadas ao 

serviço do rei. (ÁLVAREZ, 1997, p. 35) 

 As festas não eram tidas apenas como espaço de 

sociabilidade, mas um veículo político e palco para disputa de interesses. O historiador Diogo 

Ramada Curto ainda relembra a capacidade das práticas devocionais em articular diversos 

grupos de poderes e comportamentos, ultrapassando a simples oposição entre poder laico e 

eclesiástico. (CURTO, 1987) 

Outro fator fundamental para o estudo das festividades, como evidencia José Pedro 

Paiva, é a percepção da etiqueta como função simbólica. Cada detalhe, seja nas vestimentas, 

no ritual ou na simbologia empregada tinha importância político-social, não sendo apenas um 

“aparato frívolo desprovido de significado”. (PAIVA, 2001, p. 89) A posição ocupada no 

cerimonial era um importante fator de distinção de cada indivíduo frente à sociedade que 

compunha. As dignidades deveriam ser evidenciadas. Vale lembrar que Paiva formula estas 

idéias tendo em vista as entradas reais, usadas para intensificar a figura do rei, construir uma 

simbologia em torno do Estado monárquico e para reafirmar o “pacto” de fidelidade entre o 

poder central e as autoridades locais. Dessa maneira, as entradas reais eram realizadas para a 

confirmação e propagação do poder régio. Em terras do ultramar, quando a presença real (o 

corpo físico do rei) estava ausente, os festejos reais serviam a este propósito2.  

Em Salvador, a primeira festividade real foi realizada logo após a sua fundação, em 

1549, como nos conta o padre Manoel da Nóbrega em carta endereçada a outro jesuíta, o 

padre Simão Rodrigues, provincial em Portugal.3 A festa realizada foi a mais solene, a 

procissão do Corpo de Deus4. A documentação nada nos informa até 16035, quando aparece 

nas Ordenações Filipinas a obrigatoriedade da Câmara de Salvador em custear e organizar 
                                                 
2  Sobre os conceitos de corpo físico e corpo político do rei, ver Ernest Kantorowicz, Os dois corpos do rei. Um 

estudo sobre teologia política medieval. São Paulo, Companhia das Letras, 1998. Acerca da idéia de 
“ausência” real ver Ana Paula Torres Megiani, O rei ausente. Festa e cultura política nas visitas dos Filipes a 
Portugal (1581-1619), São Paulo, Alameda, 2004.  A historiadora argumenta que a partir do século XVI 
inicia-se um processo de “ocultamento” da figura real para uma ampliação das representações simbólicas, 
principalmente nos anos Filipinos, período estudado pela autora [p. 16]  

3 Referência retirada de João da Silva Campos, Procissões Tradicionais da Bahia, Salvador, Secretária da 
Cultura e Turismo, Conselho Estadual de Cultura, 2001, 2ª edição, p. 326.  

4 Cabe ressaltar que uma cidade apenas poderia realizar a festividade do Corpo de Deus a expensas da Coroa 
portuguesa quando fosse elevada à categoria de vila. A historiadora Beatriz Catão menciona o caso da cidade 
de Recife que após adquirir seu novo status, em 1709, passa a reivindicar do poder régio, entre os anos de 
1710 a 1770, que fosse realizada na cidade uma festividade própria, separada da cidade de Olinda. A autora 
ainda menciona ouro caso, a cidade mineira Princesa quando a elevação à vila significava a instituição da 
festividade. Realizar esta procissão significava confirmar “sua identidade de cidade colonial e pertencimento 
ao Reino”. Cf. Beatriz Catão Cruz Santos, O Corpo de Deus na América: a festa de Corpus Christi nas 
cidades da América Portuguesa – século XVIII. São Paulo: AnnaBlume, 2005, pp. 72-74. 

5 A documentação da Câmara de Salvador (AMS) foi totalmente destruída durante a invasão holandesa de 1624. 
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outras festividades, como era de costume no reino, as festas da Visitação de Santa Isabel a 

Nossa Senhora, a do Anjo Custódio (também conhecida como Anjo da Guarda, ou apenas 

Anjo), além da já referida procissão de Corpus Christi.6  

Ao longo dos anos subseqüentes, outras festividades foram inclusas nos gastos da 

fazenda real motivadas por fatos que marcaram a cidade ou, simplesmente, para seguir as 

práticas e costumes do reino. Os vereadores e demais oficiais da Câmara decidiam pela 

inserção do festejo e solicitavam através de cartas a aprovação do governo central, o que nem 

sempre era concedido (ou aceito por outros oficiais) tão facilmente, como veremos mais 

adiante. Em decorrência da expulsão dos holandeses, em 1625, foram instituídos os préstitos 

de São Felipe e Santo Iago (também chamada de São Tiago ou Santiago), o de Santo Antonio 

de Arguim para marcar a vitória definitiva contra este inimigo, a festividade de São Sebastião, 

que na corte fora instituída em homenagem ao sereníssimo rei morto em Alcacér-Quibir e em 

Salvador para manter os costumes reinóis, assim como a festa de São João Batista7.  

Em fins da década de 1650, a Câmara de Salvador começa a ter problemas com os 

novos provedores da Comarca por estes não levarem em conta, como faziam seus 

antecessores, as despesas feitas com as festas de São Sebastião, São Felipe e Santiago e de 

Santo Antonio, já que não estavam arroladas nas ordenações. Isto desencadeou uma série de 

cartas e petições enviadas para o rei solicitando que os gastos fossem levados em conta e a 

querela contornada.8 O problema parece ter sido resolvido em 1662, quando o rei autorizou o 

gasto de 80 mil reis anuais com estas festas, tendo por base uma provisão emitida em maio de 

1650.9 

Em 1640, Portugal libertou-se das amarras hispânicas, concluindo um ciclo de cerca de 

60 anos de União das Coroas e fundando uma nova dinastia, a dos Bragança. Imediatamente, 

foram tomadas providências para garantir a Restauração e consolidá-la nos corações dos 

súditos. Um novo discurso foi adotado, fazendo-se necessário exaltar os grandes feitos que 

proporcionaram a tomada do poder, elevando o patriotismo de tal ato e, ao mesmo tempo, 

defendendo sua legitimidade tanto na esfera jurídica quanto na religiosa. (MARQUES, 1987) 

                                                 
6 Código Philipino ou ordenações e leys do Reyno de Portugal. Título LXVI, item 48. 
7 Sobre a instauração das festas em homenagem a Restauração da cidade ver: AMS, Atas da Câmara (1625-

1641), Documentos históricos do Arquivo Municipal, vol. 1, p. 70 e 401. Não possuímos as atas da instituição 
das festas de São Sebastião e São João Batista, entretanto todas as informações deste parágrafo podem ser 
conferidas em AHU, Luiza da Fonseca, caixa 16, doc. 1798. Ver também João da Silva Campos, Procissões 
Tradicionais da Bahia. Salvador, Conselho Estadual de Cultura, 2001, pp. 186-231 – ver principalmente os 
documentos transcritos ao longo deste capítulo. 

8 Temos notícia de pelo menos quatro dessas cartas datadas de 1659, 1660, 1661[AHU, Luiza da Fonseca, caixa 
16, doc.1798] e 1662 [AHU, Luiza da Fonseca, caixa16, doc. 1855].   

9 Esta provisão consta como um dos anexos do documento 1798, caixa 16, citado acima. 
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A aclamação e juramento de fidelidade deveriam ser feitos por todas as autoridades do 

império. Na cidade da Bahia, o vice-rei Marquês de Montalvão aclamou D. João IV logo após 

ter recebido a notícia da Restauração, em fevereiro de 1641.10 Em 1642, o então governador 

da Bahia Antonio Telles da Silva repassava à Câmara uma portaria que instituía a data de 

primeiro de dezembro para a realização dos festejos em homenagem à Aclamação do 

felicíssimo rei D. João IV.11  

Alguns anos depois, outra festividade entraria no rol das comemorações anuais da 

cidade. Desta vez, motivada por uma terrível epidemia de febre amarela que atingiu 

violentamente a população baiana, desenganada dos parcos recursos do saber médico da 

época, a Câmara de Salvador apelou para a intercessão divina. Acreditando na eficácia anti-

peste de São Francisco Xavier - canonizado em 1622, pouco mais de meio século, portanto, 

antes da epidemia baiana – os vereadores elegeram-no, em 10 de maio de 1686, como 

padroeiro da cidade e comprometeram-se em realizar procissões anuais nesta data.12 O breve 

da Sagrada Congregação dos Ritos veio em 1689. Apesar da incrível impopularidade da 

devoção constatada atualmente13, a Câmara realizava a procissão regularmente e investia 

pesadas quantias na realização do préstito, como no ano de 1747 quando foi investido 

324$560 [lê-se trezentos e vinte quatro mil, quinhentos e sessenta réis], enquanto que na 

procissão de São João Batista, festa ainda muito popular, foram gastos 167$080.14 

Em 1707, foi realizado na Bahia o primeiro sínodo diocesano, promovido pelo 

Arcebispo D. Sebastião Monteiro da Vide. Neste sínodo foi aprovada a primeira constituição 

eclesiástica da América portuguesa15. Nela já se encontram ordenadas as procissões acima 

descritas, exceto a procissão de S. João Batista e outra, também promovida pelo poder 

camarário, a festa de N. Senhora das Candeias.16 A procissão do Corpo de Deus é 

regulamentada em item exclusivo, quando é regrado o formato para a realização, seguindo o 

                                                 
10 AMS. Documentos Históricos do Arquivo Municipal, Cartas do Senado, vol 1, pp. 12-13. Sobre o processo da 

Aclamação de D. João IV ver Afonso Ruy. História política e administrativa da cidade do Salvador. 
Salvador: Prefeitura Municipal de Salvador, 1949. 

11AMS. Documentos Históricos do Arquivo Municipal, Atas da Câmara (1641-1649), vol. 2, pp. 139-140. 
12 AMS. Documentos Históricos do Arquivo Municipal, Atas da Câmara (1684-1692), vol. 3, pp. 25-26. 
13 O tema da impopularidade do santo padroeiro da cidade do Salvador permeou todo o período da minha 

Iniciação Científica através do programa do Pibic, no projeto intitulado História de uma devoção impopular: 
São Francisco Xavier, padroeiro de Salvador sob a orientação do Prof. Dr. Evergton Sales Souza, e a partir 
deste começou a ser construído um projeto de pesquisa que agora empreendo pelo PPGHIS-UFBa. Sobre o 
padroeiro de Salvador ver Evergton Sales Souza, “São Francisco Xavier, Padroeiro de Salvador: Gênese de 
uma Devoção Impopular”, Brotéria, Vol. 163, Nov./Dez., 2006. 

14 AMS. Pagamentos do Senado 1739-1750, (manuscrito).   
15Sobre o sínodo e a importância das Constituições Primeiras do Arcebispado para a vida religiosa no Brasil até 

o século XIX ver Bruno Feitler e Evergton Sales Souza, Estudo introdutório a ser publicado na nova edição 
das Constituições primeiras do arcebispado da Bahia (texto gentilmente cedido pelos autores). 

16 Sebastião Monteiro da Vide, Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia... p. 191-192. 
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Cerimonial dos Bispos, e as penas para aqueles que se recusassem a acompanhar o séquito, 

que consistiam em excomunhão e multa de mil reis.17 

A Câmara ainda pagava a todos os oficiais quatro mil reis de propinas para 

acompanharem cada uma das dez festas realizadas por esta instância. As propinas serviam, 

provavelmente, como uma ajuda de custo para o deslocamento destes oficiais. Além dos 

vereadores, recebiam propinas o Procurador do Senado e do Concelho, o Provedor da 

Comarca, o Escrivão da Câmara, o Secretário do Concelho, o Capitão, o Sargento-mor, o 

médico da cidade, o Síndico do Senado, o Juiz de Fora e dos Órfãos. Além do Guarda Livros 

e do Porteiro que recebiam uma quantia menor, de 500 reis.18  

O valor gasto com cada festividade não variou muito ao longo dos anos pesquisados, 

como por exemplo, as procissões de S. Felipe e Santiago que manteve uma média de dez mil 

reis anuais. A maior parte desse valor gasto era reservada ao pagamento da cera para as velas. 

Alguns festejos necessitavam de outros gastos mais específicos, como na festa de S. João 

Batista quando era pago ao Abade do Mosteiro de Nossa Senhora da Graça, responsável pela 

realização da missa, cerca de 38$000 anuais, ou na do Corpo de Deus quando 12 mil réis eram 

destinados à ornamentação da janela da Câmara. Foi dito acima que os valores gastos não 

variavam muito, entretanto se comparamos em longo prazo podemos visualizar valores 

extremamente díspares. No ano de 1766, por exemplo, foi gasto 393$560 na procissão do 

Corpo de Deus, enquanto que no ano de 1795 foi gasto 879$640, uma diferença significativa 

de cerca de 500 mil reis, podendo indicar, assim, um aumento na arrecadação. 

O lugar ocupado no cortejo ou na cerimônia era de extrema importância porque 

denotava a dignidade de cada grupo na sociedade. Conflitos relativos à preeminência em 

procissões provocaram, ao longo de todo este período, diversas contendas entre os diferentes 

setores, tais como, o poder camarário, Cabido, oficiais de diversos poderes, irmandades e 

corporações de ofícios. Pedro Cardim chega a afirmar que a gestão das precedências pelos 

intervenientes era um dos aspectos mais complexos nas organizações dos cerimoniais. 

(CARDIM, 2001, p. 104) As cerimônias mantiveram sempre um formato rígido, mantidos por 

inúmeros regimentos. Um critério fundamental de diferenciação, “as precedências constituem 

uma outra maneira de organizar as trocas em que se torna visível o poder do rei e dos 

diferentes corpos”.(CURTO, 1987, p. 254) 

                                                 
17 Idem. pp 193 a 195 
18 Estas informações foram retiradas da série de livros “Pagamentos do Senado”, do Arquivo Municipal de 

Salvador [AMS, Pagamentos do Senado, (1694-1705) e (1728-1739)]. Ao final de cada ano, são enumerados 
os profissionais que tem o direito a este privilégio e o valor anual recebido. Ao longo dos anos levantados, de 
1694 a 1805, a lista de oficiais beneficiados varia, o valor permanece fixo, no entanto há anos que aparecem a 
expressão “propinas dobradas” indicando o recebimento de oito mil reis para cada festejo acompanhado.  
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Conflitos de preeminência eram constantes. Em Salvador, em março de 1752, o Juiz do 

Crime juntamente com o Ouvidor Geral do Crime se propuseram a acompanhar a procissão 

do Senhor dos Passos logo atrás do andor, acreditando ser este não apenas o lugar competente, 

mas o merecido. Foram, no entanto, impedidos pelo Provedor da irmandade que afirmava ser 

este o seu lugar, e que deveriam os Ministros acompanhá-la atrás do pálio, no fim de todo o 

séquito. Com a apresentação dos estatutos da irmandade, o Desembargador Ouvidor Geral da 

Relação da Bahia decidiu a favor do provedor, causando muita revolta no juiz que escreveu à 

coroa para que esta determinasse o seu lugar devido para poder praticá-lo nos anos vindouros. 

À margem do documento examinado pelo Conselho Ultramarino, lemos a resolução régia 

favorecendo o provedor da irmandade, afirmando que “Como essa procissão não he Real mas 

propria da Confr.a do Sr. dos Passos”, eles deveriam ter primazia.19  (grifos meus) 

Tentamos demonstrar brevemente nesta comunicação a importância política de tais 

festejos dentro da sociedade soteropolitana. Assim, seguir em procissão na Bahia Colonial 

não era apenas um momento de sociabilidade, ou de devoção, para o povo baiano, mas era 

uma ocasião única para que as elites, representantes da Coroa ou do poder local, pudessem 

consolidar sua influência e medir suas forças na sociedade.  
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O Céu como Pátria: uma leitura da carta pastoral de 1957 de D. Antonio Mazzarotto, 
primeiro bispo da Diocese de Ponta Grossa (PR). 

Rosângela Wosiack Zulian* 

 

Roger Chartier, ao discutir as práticas de leitura, recorda que em cada sociedade certos 

discursos se designam pela distância que estabelecem com os discursos e práticas comuns, e 

que são produzidos e representados em um espaço social específico que tem instituições, 

hierarquias e apostas próprias. As formas pelas quais se oferecem para a leitura, para a escrita, 

para a escuta ou para a visão, participam também da construção de sua significação. Alerta 

para o perigo de se considerar os discursos como se existissem em si mesmos, fora das 

materialidades que são seus suportes e seus veículos. Determinados textos antigos, por 

exemplo, “não supõem como destinatário um leitor solitário e silencioso”. São textos 

investidos de força ritual, pensados como máquinas de produzir efeitos; eles obedecem a leis 

próprias da performance, feitos para serem ditos em voz alta e compartilhados em escuta 

coletiva (2001:125-128). Podemos pensar as cartas pastorais nessa perspectiva. 

Cartas pastorais são documentos do magistério ordinário dos bispos em suas 

dioceses. Em geral, são construídas em uma estrutura que exige preâmbulo, saudação, 

encomendações, e um corpo temático que envolve normatizações na administração dos 

sacramentos, correção dos fiéis e do clero, doutrinação sobre os pontos essenciais da fé, 

exigências quanto à administração e escrituração paroquial, exortações aos párocos, famílias e 

professores, ensino do catecismo etc. (LONDOÑO, 2002; ARAÚJO, 1986). O costume de 

publicá-las foi generalizado no episcopado nacional, instrumentos por excelência para a 

difusão de um programa e a execução de um projeto. As cartas pastorais representam o bispo 

junto aos fiéis, tanto ao expressar, através dos suportes simbólicos do texto em sua 

organização e imagens, as suas preocupações, interesses e determinações, quanto as suas 

relações com os poderes, o clero, a sociedade. Dessa forma, incorporam tradições, sistemas de 

valores, formas institucionais, em suma, as imagens com que o grupo veicula e gere sua 

identidade. Assim procedeu D. Antonio Mazzarotto, primeiro bispo da diocese de Ponta 

Grossa, cujo episcopado estendeu-se de 1930 a 1965. 

D. Antonio nasceu em 1890, em Santa Felicidade (Paraná). Entrou no Seminário 

Episcopal de Curitiba em 1905 e foi ordenado em 1914 por D. João Francisco Braga, terceiro 

bispo da diocese de Curitiba. Ainda um jovem sacerdote, foi vigário cooperador da Catedral 
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de Curitiba, onde angariou fama de erudição, eloqüência na pregação e empenho na direção 

espiritual da juventude, elementos presentes na documentação trabalhada. Desde a época do 

seminário, onde entrou em 1905, até 1965, quando renunciou, sua produção foi incessante, 

voltando-se especialmente à escrita de 36 cartas pastorais publicadas de forma determinada e 

pontual todo dia 23 de fevereiro, aniversário da ordenação episcopal. As cartas pastorais de D. 

Antonio Mazzarotto configuram textos canônicos que revelam tanto a universalidade da Igreja 

Católica quanto a especificidade do endereçamento, ou seja, o clero e os fiéis católicos da 

diocese de Ponta Grossa, Paraná.  

Os bispos, especialistas do campo religioso, deveriam monopolizar as explicações 

e o sentido dos bens sagrados (BOURDIEU, 2003: 58). Ao explicar a doutrina, exortar a 

moral e a fé romanizada, destacar o papel da família, ameaçar os desviantes e hereges com o 

“fogo da danação eterna”, D. Antonio buscou mostrar o caminho da salvação, de forma 

didática e incisiva. No entanto, um bispo, especialmente escolhido para organizar, administrar 

e evangelizar um determinado espaço diocesano, e que cumpriu com o que era esperado de 

um epíscopo, não configura algo novo na história da Igreja no Brasil.  

Qual teria sido seu diferencial? Para responder a esse questionamento, é necessário 

desnaturalizar o olhar e tentar percebê-lo além da imagem homogeneizante e bastante 

veiculada dos bispos integrantes da eclesiologia pré-Vaticano II, mesmo que a fidelidade a 

esse modelo tenha acompanhado toda a trajetória episcopal. Podemos dizer que D. Antonio 

foi um bispo exemplar com características singulares. Como o Menocchio, personagem ao 

mesmo tempo semelhante e diferente dos seus conterrâneos, a singularidade de D. Antonio 

tinha limites bem precisos: “da cultura do próprio tempo e da própria classe não se sai, a não 

ser para entrar no delírio e na ausência de comunicação (GINZBURG, 2006: 20)”. 

Bourdieu reflete sobre uma classe de manifestação simbólica que é o discurso de 

autoridade. Sua eficácia específica deriva do fato de que parece encerrar em si mesma “o 

princípio de um poder que reside efetivamente nas condições institucionais de sua produção e 

de sua recepção”. Esse discurso de autoridade não basta ser compreendido (mesmo não sendo, 

isso não lhe tira o poder), mas é preciso que ele seja reconhecido para que possa exercer um 

efeito próprio. Isso tão somente acontece quando seu pronunciamento é feito por alguém 

reconhecido por sua habilidade e aptidão, autorizado a fazê-lo porque representa seu uso 

legítimo, ou seja, produz a disposição ao seu reconhecimento como crença (1998:91).   

Esse discurso de autoridade, que organiza e encerra um modo de inteligibilidade é 

o produto de um lugar, que se define por uma relação da linguagem com o corpo (social) 
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(CERTEAU, 2002: 33;71;77). Certeau entende por crença “não o objeto do crer (um dogma, 

um programa etc.), mas o investimento das pessoas em uma proposição, o ato de enunciá-la 

considerando-a verdadeira – noutros termos, uma “modalidade” da afirmação e não o seu 

conteúdo (1994:278). Para o autor, “o objeto da história religiosa não deve ser buscado em 

termos de uma localização objetiva [...] nem em termos das motivações [...] mas em termos de 

uma ordem ou uma organização mental (2002:146)”.  

“Em primeiro lugar, é preciso tentar compreender”, diz Certeau, o que significa 

não simplesmente exprimir a “verdade” do outro, mas uma vontade de compreender junto.1 

Ou seja, encontrar na própria informação histórica o que a tornará pensável, mesmo que nessa 

dinâmica o historiador saiba que o enigma nunca será plenamente resolvido, pois resiste e 

escapa. A produção discursiva de D. Antonio requeria trabalhar, nos vestígios da sua escrita, 

as possibilidades de construção dos sentidos de sua organização mental, naquilo que é 

“indireto, indiciário, conjetural (GINZBURG, 1989:157)”, sugerindo a busca de pistas que 

permitissem “captar uma realidade mais profunda, de outra forma inatingível (1989:150).” 

Estas possibilidades podem ser capturadas na carta pastoral de D. Antonio Mazzarotto de 

1957 e relacionadas com o momento por que passavam o Paraná e o Brasil no contexto de sua 

escritura. 

No Paraná, as elites políticas do período 1930-1945 não eram diferentes das que 

dominaram o Estado ao longo da República Velha2. A política de colaboração entre o Estado 

e a Igreja no Brasil, construída especialmente entre D. Leme e Vargas, foi igualmente mantida 

no Paraná durante o arcebispado de D. Attico Eusébio da Rocha pelas relações de amizade 

com o interventor Manoel Ribas. Quando do falecimento de D. Attico em abril de 1950, 

assumiu D. Manuel da Silveira D’Elboux, cuja posse, em 8 de dezembro de 1950, foi quase 

simultânea à do governador eleito Bento Munhoz da Rocha Neto, em janeiro de 1951.  

                                                 
1 CERTEAU, M. La possession de Loudun. Apud.  DOSSE, François.  A História. Bauru: EDUSC, 2003, p. 

142. 
2 Foi o caso da oligarquia dos Camargo e dos Munhoz da Rocha que juntos governaram o Paraná de 1916 até a 

Revolução de 1930. O período 1930-1945 sofreu os efeitos do getulismo, pela concentração política de 
oficiais gaúchos que fizeram carreira política no Paraná, além da presença de Manoel Ribas, paranaense dos 
Campos Gerais, mas egresso da política rio-grandense. Sua interventoria, pautada por ligações com os 
proprietários de terras e comerciantes da região, se estendeu de 1932 a 1945. Manoel Ribas construiu uma 
estrutura de poder que iria assegurar a permanência daquelas forças políticas a partir do processo de 
redemocratização do Partido Social Democrático (PSD) na figura de seu herdeiro político Moisés Lupion. 
Este governou o Paraná por duas gestões: de março de 1947 a janeiro de 1951 e de janeiro de 1956 a janeiro 
de 1961. No intervalo entre ambas (janeiro de 1951 a abril de 1955) governou Bento Munhoz da Rocha Neto, 
herdeiro político do Partido Republicano Paranaense e pertencente à oligarquia dos Camargo/Munhoz da 
Rocha. Bento era vinculado à fração da burguesia industrial, comercial e financeira destituída do poder com a 
Revolução de 30 e que após o processo de redemocratização passou a expressar-se politicamente na União 
Democrática Nacional (UDN) mas também, em menor número, no PR (KUNHAVALIK, 2004: 231-232). 
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Qual o sentido dessas nomeações para a Igreja? Bento Munhoz da Rocha era filho 

do ex-presidente do Estado do Paraná Caetano Munhoz da Rocha (1920-1928), “católico 

exemplar” que empenhou-se na dotação de patrimônio para as novas dioceses criadas no 

Estado em 1926. Bento era igualmente portador de um habitus religioso familiar, com uma 

história de ligação estreita com a instituição desde a sua formação escolar no Ginásio 

Diocesano até a participação no Círculo de Estudos Bandeirantes, órgão que congregava os 

intelectuais católicos paranaenses e vinculado aos programas da Ação Católica.3 Sua  

formação tomista, o papel como intelectual católico, tanto no ensino universitário como na 

política estadual, e o discurso anticomunista possibilitaram a manutenção da sintonia entre as 

instituições no Paraná.  

O anticomunismo, sem dúvida, funcionou como uma linguagem comum entre 

ambos, governador e arcebispo, e reforçou uma afinidade eletiva entre ambas as instituições, 

do cardinalato no Rio de Janeiro às mais recônditas paróquias do interior do Paraná. Embora 

reconhecendo que nem toda a culpa dos problemas sociais pudesse ser atribuída ao 

comunismo, o então cardeal D. Jaime de Barros Câmara (1943-1971) afirmou seu efetivo 

papel na desagregação das famílias e na decadência da moral e dos costumes e que seria típico 

do “caldo cultural” comunista explorar a miséria material e moral do povo, agravando as 

diferenças e promovendo o ódio. O cardeal lançou assim “o grito de defesa nacional: não 

transigir! Não transigir com os comunistas, pois quem tal fizer, tornar-se-á cúmplice de 

futuras desgraças em nossa estremecida Pátria (1949:508-509)”. 

Num momento em que os discursos sobre a defesa da pátria brasileira contra os 

avanços do comunismo polarizavam os pronunciamentos da hierarquia da Igreja, D. Antonio 

publicou, em 1952 e 1957, duas cartas pastorais com o mesmo título, A Nossa Pátria 4.  

D. Antonio entendia o céu como Pátria e a terra como local de desterro: 

                                                 
3 Campos, ao estudar o papel do laicato católico na organização do Círculo de Estudos Bandeirantes em Curitiba, 

ressalta sua ligação com o Centro D. Vital (2002 :67 et seq.). Kunhavalik afirma a vinculação de Bento 
Munhoz da Rocha ao grupo católico paranaense que combatia o nazismo, o fascismo e o comunismo, e que 
era uma corrente de apoio, no Estado, ao Centro D. Vital e à revista A Ordem. Munhoz da Rocha dirigiu o 
Círculo por quatro gestões. Era casado com Flora Camargo, filha de Affonso Alves de Camargo. (2004:165-
167). 

4 CARTA PASTORAL. D. Antônio Mazzarotto. “A Nossa Pátria”. Ponta Grossa: Gráfica Montes & Pereira, 
1952; CARTA PASTORAL. D. Antônio Mazzarotto. A Nossa Pátria. Ponta Grossa: Gráfica Montes & 
Pereira, 1957. Apresentam um curioso enigma: por que D. Antônio escreveria duas cartas, embora separadas 
por 5 anos, praticamente iguais, repetindo o título e o tema? A segunda, mais que uma simples repetição, 
apresenta uma ampliação dos conceitos anteriormente utilizados.  Uma sutil e quase imperceptível diferença 
no título – a primeira o apresenta entre aspas. 
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Porque tantos espinhos e abrolhos, porque tantas lágrimas e gemidos? Ah! É que, 
por causa do pecado, amaldiçoou Deus esta terra, tornando-a um desterro, por 
onde peregrinamos em demanda da Pátria. Libertados dos males deste exílio e na 
posse de todos os bens, é que se nos satisfará, na Pátria celeste, esse anseio que nos 
devora, de sermos felizes e inteiramente felizes. Verdadeira Pátria é o Céu (1957:4).  

A idéia de céu foi desdobrada em quatro “denominações alegóricas”, “conceitos 

vagos e indeterminados” para a concepção humana: reino, cidade, casa e paraíso, lugares 

plurais relacionados a uma realidade futura, através de formas possíveis de percepção.  Foi 

“por meio de imagens e figuras sensíveis” que D. Antonio construiu a idéia de céu, sempre 

respaldada na Tradição e nos santos e doutores da Igreja5. Relacionou o tema às categorias 

construídas por Roberto Belarmino, referendadas pelas reflexões de outros doutores da Igreja 

como João Crisóstomo, Ambrósio, Agostinho, Pedro Crisólogo, Cirilo de Alexandria. 

 Ele localizou o reino “acima das profundas campinas do firmamento, acima da 

imensa azulada abóboda celeste toda pontilhada e recamada de estrelas [...] região empírea na 

qual tem seu trono o grande e divino Jesus Cristo e os Príncipes da Côrte celeste (1957:5)”. 

Quando mencionou a “multiplicidade e diversidade de seus habitantes”, hierarquizou-os de 

acordo com sua visão de mundo. Este reino seria povoado por incontáveis anjos, em suas 

nove categorias com suas respectivas funções6. Nove também eram as categorias dos santos, 

habitantes desse reino: patriarcas, profetas, apóstolos, mártires, confessores, pastores e 

doutores, sacerdotes e levitas, monges e eremitas, santas mulheres (virgens, viúvas ou 

casadas), que preencheriam os espaços deixados pelos anjos decaídos “pelo grau de seus 

merecimentos”. “Sociedade de anjos e santos, tão insigne, tão nobre”, por isso “aristocrática”, 

em que o céu seria um lugar de visão beatífica, de conversas familiares, de eterna felicidade. 

Lugar de reis, paradoxalmente o céu os congrega sem diferenças, sem competições, sem 

fraquezas, sem pobreza, sem dor (1957:7-8). Esse reino, na reflexão de D. Antonio, é 

infinitamente vasto e, pelo alcance da Redenção, teria a possibilidade de incorporar outros 

habitantes em suas muitas moradas:  

Acresce que, entre os muitos astros que brilham nas profundezas do firmamento, há 
– como pensam com fundamento Sábios católicos – os que são habitados por 
criaturas racionais, os que o foram ou os que ainda o serão. E como revelou Deus 
aos Anjos a Incarnação, Paixão e Morte de seu Filho e êles se salvaram ou 
condenaram, conforme adoraram ou desprezaram o Verbo Humanado, assim a 
êsses habitantes dos globos podia o mesmo Senhor ter-lhes feito a mesma 
revelação, elevando-os ao estado sobrenatural e destinando-os à bemaventurança 
inefável do Paraíso celeste. Deste modo, já que nos méritos da Cruz há uma força 
de projeção infinita, mais amplo teria sido o fruto da Redenção e o Sangue do 

                                                 
5 São considerados doutores da Igreja aqueles escritores eclesiásticos notáveis pela santidade de sua vida, retidão 

de sua ortodoxia, erudição eminente e influxo decisivo na vida da Igreja. 
6 Serafins, querubins, tronos, dominações, virtudes, potestades, principados, arcanjos, anjos. 
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Divino Cordeiro, que inundou o Calvário, teria jorrado nos misteriosos abismos do 
espaço. A própria Igreja nos acena com essa verdade e no-la insinua quando, num 
de seus hinos, reza que o Sangue de Jesus purifica a terra, o mar, os astros, o 
universo inteiro: “Terra, pontus, astra, mundus quo lavantur flumine”! Assim, 
além dos Anjos e dos homens, outros habitantes haveria na Pátria bemaventurada 
provenientes de outros orbes e todos conviveriam na mais maravilhosa união e 
amizade (1957: 6-7). [sem grifo no original] 

D. Antonio argumentava que, se a Redenção tem força de projeção infinita, 

também outros mundos com outros habitantes poderiam ter recebido a mensagem salvífica e a 

possibilidade de partilhar da bem-aventurança da Jerusalém celeste: a terra, o mar, os astros, o 

mundo seriam lavados nesse rio (isto é, no sangue e na água que brotam da ferida do Cristo) 

que “teria jorrado nos misteriosos abismos do espaço”. D. Antonio jogou não apenas com a 

certeza de racionalidades existentes ou pré-existentes em outros orbes, mas, ao unir passado, 

presente e futuro na perspectiva da salvação, atualizou teológica e discursivamente o drama 

da Paixão e Morte de Cristo e a Redenção “de todo o universo”.  

O que pensar disso? Que leituras fez D. Antonio e que relações construiu? D. 

Antonio parecia admitir a existência de outros planetas habitados por seres que poderiam ter 

recebido a Revelação e, da mesma forma que os anjos aceitaram ou rejeitaram a salvação, 

também teriam a possibilidade da “bemaventurança eterna do paraíso celeste” pelos “méritos 

da Cruz” e sua “força de projeção infinita”. É uma leitura soteriológica que não encontramos 

em outros prelados.  

Em tese apresentada na Vª. Semana Teológica do Brasil e publicada na REB de 

junho de 1955, o padre Roberto Roxo7 lançou algumas questões: qual a relação entre o mundo 

material, o cosmos e o sobrenatural, ou, em outras palavras, qual é, na teologia cristã, o lugar 

para o cosmos? Em que medida o cosmos recebeu os benefícios da Redenção? Amparado em 

uma investigação estritamente teológica, partiu da teologia paulina8, “de exegese dificílima”, 

encontrou argumentos na Patrologia, em Tomás de Aquino, em João Escoto Eriúgena e 

outros, chegando à conclusão de que homem e cosmos teriam cada um, a seu modo, a 

Redenção, ou seja, como o homem foi remido, o cosmos também foi remido (1955:347). 

Roberto Roxo, contemporaneamente à reflexão de D. Antonio, não negou seus argumentos, 

                                                 
7 O autor doutorou-se em Teologia pela Pontifícia Universidade Gregoriana em Roma. Foi professor da 

Faculdade de Teologia Nossa Senhora da Assunção em São Paulo, sendo seu diretor de 1959 a 1964. Foi 
perito no Concílio Vaticano II e membro da Comissão Teológica do CELAM. 

8 “A criação espera ansiosamente a manifestação dos filhos de Deus, pois que toda a criação foi submetida à 
vaidade, não por própria vontade mas por subordinação a Quem a submeteu, embora com a esperança de que 
a mesma criação será libertada da escravidão da corrupção e admitida na liberdade da glória dos filhos de 
Deus. Sabemos, com efeito, que toda a criação geme e está como em dores de parto até o presente (Rom 8, 
19-22)”. 
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mas publicizou, de forma cautelosa e institucional, os questionamentos que atravessavam a 

década de 1950 e que pediam à Igreja um posicionamento em relação ao problema da 

cientificidade e as condenações ainda em vigor. Sem entrar no mérito de sua tese, é 

significativa a sincronia entre as inquietações de ambos no mesmo contexto. 

Num momento em que Teillard de Chardin fora silenciado e a criação do mundo 

era entendida como obra exclusiva e direta de Deus9, D. Antonio manteve a rejeição à teoria 

evolucionista10, elaborando assim a idéia de vida extraterrestre dentro da perspectiva cristã do 

período: se Deus, pela mesma intenção, gerou todo o Universo e colocou a Terra em 

condições de ser habitada por seres por Ele criados e dotados de racionalidade, por Sua 

vontade isso também poderia ter acontecido em outros espaços que não os da Terra, com 

outros habitantes, “além dos Anjos e dos Homens”, candidatos à “Pátria bemaventurada”, 

tanto no passado quanto no futuro.  

Existe também a possibilidade de uma sutil menção ao contexto da guerra fria11, 

das corridas armamentista e espacial, temas bastante explorados pela imprensa e pela indústria 

cinematográfica no período12. No pós-guerra, atravessado por inseguranças políticas e 

                                                 
9 Segundo Zilles, até o Vaticano II, na Igreja católica, predominava uma visão estática do mundo. Quando o 

jesuíta Teilhard de Chardin (1881-1955) apresentou uma visão dinâmico-evolutiva do mundo, foi proibido de 
publicar suas obras durante a vida e, ainda em vésperas do Concílio, o Vaticano publicou um monitum 
(advertência) restringindo o acesso dos seminaristas à leitura das mesmas. A partir de uma interpretação literal 
fundamentalista da Gênese, defendia-se um criacionismo inconsistente como única alternativa para o 
evolucionismo. Quando estudante, na década de 1950, Zilles relata que nas aulas de apologética, perguntava-
se “Quem tem razão: Moisés ou Charles Darwin?” Diz o autor: “Tratavam-se as duas questões como 
inconciliáveis, porque somente se admitia a intervenção direta de Deus. Defendia-se o conceito de criação 
com argumentos metafísicos: o efeito não pode ser maior que a causa. Ora, se houvesse evolução de um pré-
hominóide para o homem, o efeito seria maior que a causa, como se Deus, agindo através de sua obra, 
deixasse de ser a causa última. Não se percebia que a alternativa ‘criação ou evolução’ era falsa, que o 
conceito científico de evolução pressupõe o conceito teológico de criação (ZILLES, 2005: 697)”.  

10 Tanto o espiritismo quanto o evolucionismo são colocados por D. Antonio como equivalentes na negação das 
verdades do cristianismo. Na carta pastoral de 1932 assim se pronunciou: “Do evolucionismo e da 
metempsicose procede, como de sua fonte, a negação de muitas outras verdades fundamentais do 
cristianismo: (...) não há creação do homem, [...] não há Céo, nem Inferno (1932:19)”.  

11 Essa expressão foi utilizada pela primeira vez em 1947 para marcar a existência de uma guerra não declarada 
entre Estados Unidos e União Soviética e que se estendeu, aproximadamente, de 1947 até a desagregação do 
mundo soviético. Posteriormente nomeou um conflito mais amplo que envolveu os blocos ocidental e 
soviético (MUNHOZ, 2000: 218-219).   

12 No ano de 1947 foi divulgado o primeiro relato oficial sobre a presença de objetos voadores não- identificados 
nas cercanias do Monte Rainier, em Washington, testemunhada pelo piloto Kenneth Arnold. No mesmo ano, 
em Roswell (Novo México), noticiou-se a possível queda de uma nave extraterrestre, caso até hoje não 
desvendado. A década de 1950 popularizou o tema e muitos filmes memoráveis foram feitos como A Guerra 
dos Mundos (1953), de Orson Welles, e Vampiros de Almas (1956), de Don Siegel. Em ambos, os 
extraterrestres são apresentados como seres perigosos e amorais, que colocaram em risco a vida sobre a Terra. 
D. Antonio não deveria ignorar a existência dessas produções, bastante divulgadas no período e que foram 
assistidas nos diversos cinemas da cidade. Não era esse o perfil dos habitantes de outros mundos concebido 
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econômicas, sociais e religiosas, terrestres e espaciais, D. Antonio subliminarmente propôs a 

paz e a boa convivência entre os “diferentes” que, irmanados em Jesus Cristo, desfrutariam do 

céu como “num jardim de muitas e indizíveis delícias (1957:11)”, em uma “nobilíssima 

convivência de tantos celícolas, tão amáveis pelos encantos de sua bondade e tão admiráveis 

pelos esplendores de sua glória (1957:7)”. 

A cidadania celestial passou pela interpretação do Apocalise de S. João, “a cidade 

de ouro puro, semelhante a um vidro claro (Ap. 21)”, onde seus habitantes são todos 

“cidadãos de uma mesma cidade, todos concordes e unânimes, todos regidos pela mesma lei 

do amor e da amizade”. Outro motivo de denominar-se cidade ao reino dos céus é a absoluta 

liberdade de seus habitantes: embora servindo ao Rei supremo, exatamente por isso são livres, 

pois já não podem mais pecar, como observava Santo Agostinho. Este é recuperado na 

comparação entre duas cidades, Babilônia, a cidade dos escravos do demônio, e Jerusalém, a 

futura cidade celeste, onde habitarão os que rejeitaram a Babilônia terrestre. 

Embora D. Antonio entendesse que a única e definitiva pátria era o céu, sua 

perspectiva político-temporal compunha, no nível discursivo, com elementos que permeavam 

o imaginário paranaense no período: o nacionalismo e o anticomunismo13. Esses componentes 

autoritários estão presentes e circulam no imaginário social brasileiro e, quando vinculados à 

realidade paranaense da década de 1950, configuraram solo fértil para a aceitação dessa 

tendência (SVARÇA; CIDADE, 1989: 191). Ao atacar “as calamidades que nos ameaçam”, 

defendendo a Pátria celestial nas vivências terrestres, D. Antonio tramou nexos de sentido, 

perceptíveis na análise da lógica de sua produção discursiva. Sob uma aparência piedosa, 

apolítica e pouco vinculada às questões do tempo, sua escritura expressou, da primeira à 

última linha, confiança e fidelidade a uma comunidade de sentido e de sentimento, a Igreja. 

 

 

 

                                                                                                                                                      
pelo bispo: talvez por pressupor sua existência e relacioná-la à criação de Deus, sua escritura amenizou a 
versão cinematográfica. 

13 O eleitorado brasileiro elegeu, em 3 de outubro de 1955 e pelo voto direto, o novo presidente do Brasil, 
Juscelino Kubitschek, mas no Paraná venceu Adhemar de Barros. Em Curitiba, Ponta Grossa e outras cidades 
do interior o candidato mais votado foi Plinio Salgado, e Moysés Lupion (PSD, PDC, PTN) retornou ao 
governo estadual. Passadas as eleições, o jornal local teceu elogios às vitórias do prefeito José Hoffmann e do 
governador Lupion e apenas citou o resultado favorável a Plínio Salgado. A reação de outros periódicos 
paranaenses foi diferente, como o editorial de 18 de outubro de 1955 de O Estado do Paraná: “[...] durante 
longos anos estaremos cobertos de ridículo por termos sido a unidade brasileira onde o Integralismo obteve 
a melhor colocação”. 
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UM MILITAR A SERVIÇO DA COROA PORTUGUESA NO SUL DO MARANHÃO 
  

Alan Kardec Gomes Pachêco Filho 
 
Resumo - Francisco de Paula Ribeiro foi um militar português que prestou relevantes 
serviços à Coroa portuguesa, na Capitania do Maranhão, durante 28 anos (1795-1823). A 
partir dessa função, tornou-se sertanista, historiador, geógrafo, antropólogo e memorialista e 
logrou ao império português, por meio de elaborados roteiros e descrições pormenorizadas, o 
domínio do vasto território do Sul do Maranhão, até então desconhecido da Coroa. Este 
trabalho pretende analisar a obra “Roteiro da viagem que fez o capitão Francisco de Paula 
Ribeiro às fronteiras da Capitania do Maranhão e da de Goiás no ano de 1815”. Escrita por 
Paula Ribeiro em 1819 e publicado pela Revista do IHGB em 1870, visando a problematizar a 
questão das fronteiras na, então, Capitania do Maranhão. 
Palavras chave: Sul do Maranhão – Fronteiras – Memória. 
 
Abstract - Francisco de Paula Ribeiro was a Portuguese military providing relevant services 
to the Portuguese Crown in Capitania of Maranhão, for 28 years (1795-1823). From this 
basis, it became sertanistas, historian, geographer, anthropologist and memoirist, and 
succeeded to the Portuguese Empire, through scripts and prepared detailed descriptions, the 
area of the vast territory of southern Maranhão, hitherto unknown to the Crown. This work 
aims to analyze the book "Tour of the trip that made the master Francisco de Paula Ribeiro's 
borders Capitania of Maranhão and Goiás in the year 1815." Written by Paula Ribeiro in 1819 
and published by the Journal of IHGB in 1870, to discuss the issue of borders in then 
Capitania of Maranhão. 
Keywords: South Maranhão - Borders - Memory. 

 

 

 

 

Francisco de Paula Ribeiro foi um militar português que prestou relevantes 

serviços à Coroa em terras do Maranhão, em especial nos sertões dos Pastos Bons, localizado 

no centro sul do Estado. Ele literalmente “descobriu” e “fundou” o sul do Maranhão.  

Por duas vezes o acaso foi determinante na vida de Paula Ribeiro. Primeiro, em 

1795 quando se encontrava preso num quartel em Lisboa por “travessuras domésticas” à 

espera de um navio que o conduzisse às Índias para cumprir a pena. Como os navios para 

aquele destino estavam escassos partindo da Capital portuguesa, D. João Carlos de Bragança, 

membro do Conselho da Guerra e Duque de Lafões, escreveu para o Secretário de Estado da 

Marinha propondo o nome de Francisco de Paula Ribeiro para ocupar o posto de Alferes na 

Capitania do Maranhão. “Deveria servir debaixo das instruções do Coronel Anacleto Franco 

e das ordens do Capitão General D. Fernando Noronha”.  O Duque de Lafões realça as 

                                                 
  Professor do Departamento de História e Geografia da Universidade Estadual do Maranhão. Doutorando em 

História pela Universidade Federal Fluminense, sob a orientação da Dra. Ana Mauad Essus. Bolsista UEMA. 
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qualidades do jovem: “é muito vivo, tem grande talento e hábil militar”, porém não esquece o 

Duque de assinalar que Paula Ribeiro era filho de um “Tenente Coronel de regimento de 

Artilharia da Corte, bem conhecido pelo seu merecimento”. O Ofício é datado de 28 de 

fevereiro de 1795. Não é citado o nome do pai de Paula Ribeiro. (AHU, Maranhão, Caixa, 86, 

doc. nº 07183).  

A resposta à solicitação do Duque de Lafões veio em forma de decreto assinado 

por D. Maria I, pouco mais de um mês depois. (AHU, Caixa 86, doc. nº 7208). 

Achei por bem nomear para Alferes do regimento de Infantaria da Capitania do 
Maranhão a Francisco de Paula Ribeiro: O Conselho Ultramarino o tenha assim 
entendido, e faça passar aos despachos necessários. 
Palácio da Luz em dezesseis de abril de mil setecentos e noventa e cinco. 

Não se conhecem, até agora, as ações de Francisco de Paula Ribeiro entre os anos 

de 1795, data de sua chegada ao Maranhão, e de 1798, quando ainda como alferes integrou 

uma missão que foi ao Pará. Diz o Governador D. Fernando Antonio de Noronha (APEM 

1797-1798, Códice 19, Doc.191): 

Tenho nomeado entre os oficiais que devem marchar para o Pará o tenente Carlos 
Antonio ordeno a Vossa Mercê nomeio em seu lugar [...] Francisco de  Paula, não 
só por ele muito me vir requerer; como se faz preciso ao Real Serviço ficar nesta 
cidade o sobredito.  

O jovem militar, perdoado das “travessuras domésticas” e cumprindo serviço 

militar no Maranhão, conseguiu que o governador substituísse o tenente Carlos Antonio, já 

designado para missão em seu favor. 

Encontra-se Paula Ribeiro, agora em 1800, fazendo sua primeira viagem ao sertão 

dos Pastos Bons, em substituição ao alferes Raimundo José Vieira, comandando o referido 

Destacamento. Lá permaneceu por dois anos, quando, cumprindo ordens, retornou a São Luís. 

(APEM. Objetos Diversos: 1798-1800 Códice 20, Doc. 441). 

Sempre em ações militares e quase sempre em missões contra os nativos, Paula 

Ribeiro foi enviado a Viana, na baixada ocidental da Capitania do Maranhão em 1810, para 

conter e, se possível, apaziguar os índios timbira e gamela que ameaçavam os colonos naquela 

localidade. As ordens ditadas pelo governador D. José Thomas de Menezes expressavam a 

“gravidade” da situação: 

Finalmente se formará o ataque, e serão seguidos os inimigos até as maiores 
alturas, sem que se perdoem as vidas que o Direito das gentes permite se  tirem no 
calor da guerra, e só dispensando-as quando eles entregarem, ou depondo as suas 
armas derem algum sinal de amizade, sem, contudo isentá-los de serem remetidos 
presos a esta capital, principalmente alguns de seus companheiros que consta 
daquelas vizinhanças. (APEM. Objetos Diversos: 1809-1811, Códice 02, 
Doc.111:52) 
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Paula Ribeiro comandou uma tropa de quarenta e cinco militares, muitos paisanos 

e milicianos armados, e levou um vasto material bélico para enfrentar as duas nações nativas 

acima mencionadas que com freqüência vinham hostilizando a população urbana da Vila de 

Viana. A tropa comandada por Paula Ribeiro “apaziguou” a convivência entre colonizadores e 

os índios. 

Promovido a tenente do Regimento de Linha, Paula Ribeiro foi em 1812 servir em 

Aldeias Altas nomeado que foi para ser comandante naquele Destacamento. Após baixar 

algumas normas e não serem cumpridas, entrou em atrito com o Juiz Ordinário daquela 

jurisdição. Entendia Paula Ribeiro que o Juiz não cumpria suas funções específicas além de se 

intrometer no serviço inerente ao Chefe do Destacamento. Tal divergência entre os dois mais 

importantes representantes da Coroa mereceu por parte do governador Paulo José da Silva 

Gama admoestação, conforme Ofício (APEM. Objetos Diversos: 1811-1814 Códice 03, Doc. 

215). 

Assaz tenho conhecido pelas suas próprias cartas e das do Juiz ordinário desse 
Julgado, a rivalidade entre Vossas Mercês ambos; e o quanto por ela estão sofrendo 
esses tristes povos, agitados por Vossas Mercês, para continuarem em opostos 
partidos; quando o era de sua rigorosa obrigação promover o sossego público, 
serenando as antigas desordens. Portanto: assim como admoesto nesta data aquele 
juiz para entrar no cumprimento dos seus deveres, recomendo a Vossa Mercê outro 
tanto para que não me obrigue a providenciar sobre sua conduta. 

 
Mesmo repreendido pelo governador, Paula Ribeiro, pelos relevantes serviços já 

prestados à Coroa, parece ter merecido o perdão velado do governador Gama, pois a próxima 

missão reservada ao tenente constituir-se-ia na mais importante de tantas que desempenhou 

nos sertões do Maranhão: estabelecer a fronteira entre as províncias do Maranhão e Goiás. 

A Carta Régia de 12 de maio de 1798 exigia a exploração do rio Tocantins e de 

quantos se encontrassem na região sul da Capitania do Maranhão que pudessem facilitar a 

navegação com as Capitanias do Pará e de Goiás (AHU ACL CU009, Cx. 98, Doc. 7943). O 

sul da Capitania era um mundo desconhecido das autoridades representantes da Coroa 

portuguesa. 

A colonização de pecuaristas que se estabeleceram ao sul da Capitania do 

Maranhão fez “Capital do país” a vila de Pastos Bons. Partiram dali muitas “Bandeiras” com 

o propósito de novas “descobertas”. Foi Elias Ferreira de Barros quem “descobriu” o rio 

Tocantins pelo lado maranhense. Ao estabelecer uma nova fazenda de gado vacum às 

margens do rio Manoel Alves Grande, passado algum tempo, foi surpreendido com a presença 

                                                 
  Atual cidade de Caxias-MA. 
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de um índio que se dizia fugitivo de uma embarcação, que trafegava por um grande rio, que 

ficava a um dia e meio de viagem. Seguindo as instruções do gentio, teria Elias Ferreira 

chegado ao rio Tocantins (BERFORD, 1810:17). 

Estabelecida a fazenda e algum tempo depois o povoado de São Pedro de 

Alcântara, sem receber nenhuma ajuda do Governo da Capitania do Maranhão, o regatão 

Francisco José Pinto de Magalhães e Antonio Moreira da Silva, preador de índios, anexaram o 

povoado do lado maranhense do rio Tocantins ao território da Capitania de Goiás. Estava 

criado o litígio entre as Capitanias do Maranhão e de Goiás. 

O governador do Maranhão José Paulo da Silva Gama havia escolhido para tão 

importante missão Vicente Jorge Dias Cabral, “bacharel em filosofia e formado em leis” que 

no governo de D. Diogo de Souza havia viajado pelo interior da capitania, especialmente na 

região do litígio. Dias Cabral fez parte de um grupo de brasileiros que estudaram na 

Universidade de Coimbra, provavelmente na década de 1780. Formado em Direito e Filosofia, 

seus conhecimentos em História Natural, Química e Física o levaram a ser responsável pelo 

Horto Botânico de São Luís. Desejoso que era de servir ao Monarca, escreveu:  

[...] sempre ansioso de empregar-me no serviço de Sua Majestade segui a Carreira 
das Letras indo estudar em Coimbra, e ali me apliquei a Filosofia fazendo 
formatura nesta ciência como tão bem no Direito Civil, querendo facilitar o 
emprego, pelo meio das Ciências Naturais. (AHU, Cx. 128, doc. nº 9574). 
 

Dias Cabral palmilhou os sertões do Maranhão, procurando os três reinos da 

natureza, encontrou salitre, quina, ferro, cobre e árvores, usadas na tinturaria. Cabral adoeceu 

às vésperas da viagem demarcatória. Em Aviso ao Ministério do Império, disse o governador 

Paulo Gama:  

Vi-me, portanto quase repentinamente obrigado a nomear para esta comissão ao 
capitão do Regimento de Linha Francisco de Paula Ribeiro por haver estado 
também no Real Serviço por vários anos naquele contorno. (GAMA, APEM Avisos 
do Ministério do Império. Secretária do Governo; 1812-1819, Códice, Doc. 4: 52v). 
 

Como foi dito antes, o acaso colocava Paula Ribeiro novamente às ordens do Real 

Serviço. O Oficio que o nomeava também dava instruções:  

A sua comissão, portanto é marchar com a maior brevidade possível até a raia 
limítrofe desta capitania com a de Goiás nas extremas de Pastos Bons cabeceiras 
do Tocantins; lugar por Vossa mercê já conhecido. Ali se deve encontrar com o 
sargento-mor José Antonio Ramos e o capitão Francisco Pinto de Magalhães, vindo 
autorizados pelo excelentíssimo governador e capitão-general daquela capitania 
para com Vossa Mercê (que vai autorizado por mim para o mesmo) observarem e 
designarem a raia divisória e terminal das duas capitanias. (APEM Objetos 
Diversos; 1814-1816, Códice 05, Doc. 755). 
 

                                                 
  Hoje a cidade de Carolina-MA. 
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Paula Ribeira iniciava então sua mais importante missão em terras do Maranhão e 

especialmente nos sertões que conhecia tão bem, pois, como foi dito, já havia servido por dois 

anos como chefe do Destacamento de Pastos Bons e logo depois em Caxias das Aldeias Altas, 

onde iniciavam os sertões do Maranhão conhecidos naquela época.  

 

Paula Ribeiro, agora, investido da condição de explorador, recebeu ordens de 

passar todas as informações ao Estado. Roteiros de viagens, diários, mapas vão aos poucos 

retirando a geografia do imaginário, ela agora é substituída por uma geografia do real. As 

observações sobre as capacidades do solo, a formação de herbários, a auto-suficiência do país, 

as especulações, a curiosidade vão dando lugar ao saber. “O explorador viaja em 

cumprimento de uma missão organizada que conta com o financiamento de um príncipe, com 

objetivos precisos” (BOURGUET, 1997: 212).   

Pode-se afirmar que os quatro opúsculos1 deixados em forma de roteiro de 

viagem, mapa e memória, obras da lavra de Paula Ribeiro, foram e continuam fontes de 

pesquisas para todos que queiram estudar e compreender a geografia física e humana, a 

história, a antropologia, e a sociologia do centro sul maranhense. 

A obra ora analisada, Roteiro da Viagem que fez o Capitão Francisco de Paula 

Ribeiro às fronteiras da Capitania do Maranhão e de Goiás, no ano de 1815, em serviço de 

S.M. Fidelíssima, foi dividida pelo autor em três partes. A primeira em forma de Itinerário 

com uma profunda preocupação de nominar o percurso desde a Capital da Província até São 

Pedro de Alcântara, ponto “inicial” da missão que deu origem à obra que se comenta. 

Na “prestação de contas”, Paula Ribeiro descreve minuciosamente o périplo da 

viagem ora em canoas empurradas por índios a varas e a remos, ora em montarias compradas 

ou emprestadas pelos moradores das fazendas, das vilas e povoados por onde passava a 

comitiva rumo à demarcação da fronteira. A navegação pelo rio Itapecuru até Aldeias Altas, 

que era a parte mais conhecida da Capitania e até onde chegou mais “facilmente” o braço do 

                                                 
1  Roteiro da Viagem que fez o capitão Francisco de Paula Ribeiro às fronteiras da Capitania do Maranhão e da 

de Goiás no ano de 1815. Descrição do território de Pastos Bons, nos sertões do Maranhão, propriedade de 
seus terrenos, suas produções, caráter de seus habitantes colonos e estado atual dos seus estabelecimentos.  
Memória sobre as nações gentias que presentemente habitam o continente do Maranhão: análise de algumas 
tribos mais conhecidas: processo de suas hostilidades sobre os habitantes: causas que lhes têm dificultado a 
redução e único método que seriamente poderá reduzi-las. Mapa Geográfico da Capitania do Maranhão que 
pode servir de memória sobre a população, cultura e coisas mais notáveis da mesma capitania. 
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Estado, não desperta tanta curiosidade, talvez por ter sido mencionada antes por outros 

viajantes2 e ser bastante conhecida. 

A segunda parte da obra é composta de impressões obtidas ao longo de quase vinte 

anos de viagens pelos sertões dos Pastos Bons. Paula Ribeiro traz a lume um Maranhão 

desconhecido em seus aspectos geográficos, históricos e antropológicos. Mas não só isso, 

nomina os rios, serras, vales, planícies, chapadas, fala de um clima ameno, que faz frio nas 

noites de julho, descreve a flora, a fauna, distinguiu as várias etnias indígenas da região. 

Quase tudo foi descrito por Paula Ribeiro, era novo para as autoridades da Capital da 

Província. 

Ao tratar das bacias hidrográficas e da importância dos rios que nascem nas serras 

dos sertões dos Pastos Bons, Ribeiro não tinha àquela época como saber que um enorme 

aqüífero, o Urucuia3, que se distribui entres os Estados da Bahia, Minas Gerais, Tocantins, 

Piauí e Maranhão tem uma boa parcela de responsabilidade sobre os mesmos.  

Paula Ribeiro, não só descreveu os rios com seus respectivos nomes, mas trouxe 

seus principais afluentes no verão e alguns córregos que só existem na estação das chuvas. 

Mostrou as Ribeiras do Itapecuru, da Lapa, do Mearim, do Grajaú, do Balsas, das Neves, do 

Farinha... todos rios em sua maioria desconhecidos até então. As serras da Cinta, Negra, das 

Mangabeiras. As cachoeiras. 

Ao se referir sobre as terras do sertão dos Pastos Bons, diz (RIBEIRO 2007:79): “a 

porção de terras mais importante (...) ser de mais vantajosa cultura; e seriam incalculáveis os 

interesses resultados se todas se aproveitassem, porque a Capitania do Maranhão não tem 

outra mais própria para a agricultura”. 

Comentando sobre a pecuária, base econômica do sertão, disse (RIBEIRO, 2007: 

72)  

[...] os gados que apesar de nascerem e de se criarem nos capins chamados 
agrestes, únicos pastos gerais de que são próprios estes sertões do sul da Capitania 
do Maranhão têm contudo pela grandeza de seu corpo, gordura e aptidão para 
grandes marchas, muito mais valor nas feiras do Itapecuru do que todos os outros 
gados da Capitania do Piauí, menos vistosos, sem diferença do que os de Balsas e 
Pastos Bons”. 

 

                                                 
2  Cf. BERFORD, Sebastião Gomes da Silva. Roteiro e Mappa da Viagem da Cidade de S. Luiz do Maranhão 

até a Corte do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, Imprensa Régia, 1810. Anônimo. Roteiro do Maranhão a Goiás 
pela Capitania do Piauí. Rio de Janeiro, Revista do IHGB, tomo 62, Parte I, 1900. 

3  Cf. BOMFIM, Luiz Fernando Costa; GOMES, Raimundo A. Dias. Aqüífero Urucuia - Geometria e 
Espessura: Idéias Para Discussão. Disponível em:  
http://www.cprm.gov.br/publique/media/aquifero_urucuia.pdf acessado em 27/04/2009.                                             
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Paula Ribeiro registrava a imensidão dos pastos sempre verdes, irrigados 

permanentemente pela quantidade de rios, riachos, lagoas que encantaram e ajudou a fixar os 

primeiros colonizadores vindos dos sertões da Bahia e de Pernambuco. 

Paula Ribeiro reservou a terceira parte da obra para falar das negociações com os 

emissários do governo goiano sobre o litígio de fronteira entre as duas Capitanias.  

O litígio que fez o jurista e político maranhense Cândido Mendes de Almeida 

publicar, em 1852, A Carolina ou a definitiva fixação de limites entre as Províncias do 

Maranhão e de Goiás. Nasceu quando Francisco Pinto de Magalhães, provavelmente por volta 

de 1810, estabeleceu-se nas terras ocupadas por Elias Ferreira Barros, dizendo-lhe que jamais 

poderia ali fixar fazendas de gado vacum ou residência por serem aquelas terras pertencentes 

à Coroa e que tal ocupação só seria possível mediante autorização Real. 

Como o fazendeiro Elias Barros acreditou, Magalhães, então, construiu um 

barracão e lá se estabeleceu praticando a venda de sal, fumo e cachaça. Há muito viajava pelo 

rio Tocantins comercializando e preando índios entre Porto Real do Pontal e Belém do Pará 

onde os gentios eram vendidos como escravos. Arguto que era, escreveu Magalhães ao 

governador de Goiás Fernando Delgado Freire de Castilho, comunicando que havia fundado 

um arraial e solicitando patente militar para si e para seus subalternos. Sem nada mandar 

averiguar, o governador de Goiás concedeu-lhe o que pedia (FRANKLIN, 2007: VII). 

Desde que chegou a São Pedro de Alcântara com a finalidade de cumprir a missão 

demarcatória como representante e Comissário do governo da Capitania do Maranhão, Paula 

Ribeiro ouviu os moradores mais antigos do Distrito, colheu suas impressões sobre o 

povoamento do mesmo e indagou sobre acerca de rios na região. Todas as informações 

colhidas eram devidamente anotadas e enviadas com suas impressões e dos habitantes ao 

governador da Província. 

Ao cabo de três meses, ouviu, anotou, fez diligências, estabeleceu contatos com 

algumas etnias indígenas sobre as quais se equivocou, conforme afirma Kurt Nijumuendajú 

em sua obra Os Timbira Orientais.  

Sua perspicácia, paciência e seu poder de persuadir e de aglutinar foram de muito 

proveito para os interesses da Capitania do Maranhão. Após meses de conversações, 

conseguiu o voto de um dos representantes do Governo de Goiás o do Sargento-Mor José 

Antonio Ramos Jubé. Como não se chegava à unanimidade, pois havia o voto contrário 

exatamente de Francisco Pinto de Magalhães, o “fundador” do arraial, pertencente à Capitania 

                                                 
  Hoje a cidade de Porto Nacional, Tocantins. 
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de Goiás em terras do Maranhão, Paula Ribeiro retirou-se para o Distrito de Pastos Bons, 

onde ficou aguardando ordens superiores. 

As confabulações entre os Governos de Maranhão, Goiás e a Corte no Rio de 

Janeiro levaram um ano, afinal era uma longa viagem em 1815. A Corte concluiu pela 

demarcação dos limites entre as duas Capitanias como havia sido esboçada por Paula Ribeiro 

na mesa de negociação. A margem direita do rio Tocantins, desde a desembocadura do rio 

Manoel Alves Grande, pertencia ao Maranhão, culminando com o Decreto nº 773, de 23 de 

agosto de 1854. As fronteiras entre Maranhão e Goiás (hoje Tocantins) ainda hoje são as 

mesmas fixadas por Francisco de Paula Ribeiro em 1816. 
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"Presidente Vargas" entre a narrativa mitológica e a narrativa histórica 
 

Marcelo Hornos Steffens 
 
Resumo: Busco analisar algumas características da escrita biográfica, a partir do livro de Paul 
Frischauer, "Presidente Vargas" (1943). Nessa biografia, o escritor austríaco - que teria sido 
contratado pelo Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP) especialmente para produzir 
essa obra sobre Getúlio Vargas — lançou mão de uma série de recursos narrativos — perigo 
de invasão estrangeira, infiltração dos nazi-fascistas e comunistas nas redações de vários 
jornais — para justificar, de alguma forma, a instalação, em 10 de novembro de 1937, da 
ditadura do Estado Novo. Mas, além disso, vale ressaltar que em muitas passagens o texto de 
Paul Frischauer assume a forma de uma narrativa mitológica, na forma e na direção da 
conceituação de Raoul Girardet na obra "Mitos e mitologias políticas". Assim, procuro 
identificar neste trabalho a presença dessas passagens e verificar sua ocorrência em outras 
obras desse gênero. 
 
Palavras-chave: Biografias — Estado Novo — Mitologias políticas 
 
 
Résumé : Je cherche pour analyser quelques caractéristiques de l'écriture biographique, le 
départ du livre de Paul Frischauer, "le Président Vargas" (1943). Dans cette biographie, 
l'auteur autrichien - qui aurait été contracté sur le DIP particulièrement pour produire ce 
travail sur Getúlio Vargas - il a jeté la main d'une série de ressources de récit - le danger 
d'invasion étrangère, l'infiltration du fasciste nazi et du communiste dans les compositions de 
plusieurs journaux - pour justifier, d'une certaine façon, l'installation, le 10 novembre 1937, de 
la dictature du Estado Novo. Mais, en plus, il vaut la peine de se détacher que dans beaucoup 
de passages le texte de Paul Frischauer assume le forme d'un récit mythologique, en forme et 
dans la direction de concept de Raoul Girardet dans le travail "Des Mythes et des mythologies 
politiques." Comme cela, j'essaye d'identifier dans la présence de ces passages et vérifier sa 
présence dans d'autres travaux de ce genre. 
 
Most-clés: Mythologies politiques — Biographies 
 

 

Introdução 

Este texto analisa uma dentre as várias biografias publicadas sobre Vargas no período 

compreendido entre 1939-1945. A obra de autoria de Paul Frischauer, Presidente Vargas, é 

publicada no ano de 1944, pela Companhia Editora Nacional. Essa biografia apresenta 

algumas características narrativas que a aproximam, em muitos aspectos, da chamada 

narrativa mitológica analisa por Raoul Girardet. Este texto pretende apontar e analisar alguns 

momentos dessa “coincidência narrativa”. 

O autor e a obra 

                                                 
 Doutor em História pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). 
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Sobre Paul Frischauer encontraram-se informações esparsas. É austríaco, e também 

autor de várias outras biografias.1 Esteve exilado em Londres em virtude da guerra e do 

nazismo, “[...] veio ao Brasil contratado pelo DIP [Departamento de Imprensa e Propaganda] 

para escrever uma biografia de Vargas que seria editada não só em português, mas também 

em francês e inglês” (DHBB, 2001: 5930). Assim como ele, outros intelectuais e jornalistas 

estrangeiros visitaram o país a convite do governo brasileiro, aparentemente para melhorar a 

imagem do país no exterior, pois as desconfianças quanto às simpatias de Vargas em relação 

ao eixo eram grandes. 

 Por ocasião do lançamento da biografia Presidente Vargas, houve, na revista Cultura 

Política, a seguinte análise: 

 

Essa biografia, por exemplo, pertence à classe das que podem ser incluídas, sem 
exagero, no rol das obras de arte. Escrita com extraordinária segurança, num estilo 
que constitui, para nós, uma positiva surpresa, sentimos, ao lê-la a mesma agradável 
sensação de redescobrimento que sentimos quando, o visitante pelo braço, lhes 
mostramos os sítios conhecidos, encarecendo a sua beleza a que estamos 
acostumados e que, apesar disso, como que descobrimos pela primeira vez, ao 
“explicá-la” ao novo contemplador. Tudo o que se diz, aqui, sobre a estranha 
personalidade do estadista ou do homem não pode, é óbvio, constituir novidade para 
nós. A novidade reside, tão só, no modo porque essa personalidade é encarada, é 
estudada, é “adivinhada”, de um ângulo completamente imprevisto, considerando-se 
não só a formação literária européia de seu autor, como a própria formação humana. 
É um homem de outras terras, representativo de outras formas de vida e de outra 
cultura, apreciando o homem que, no Brasil, encarna, como poucos, a média de 
nossas virtudes, todas as qualidades do homem de todos os tempos. (Cultura 
Política, ano 03, número 33, out. 1943, p. 187-88). 

  

Vale ressaltar a importância dada pelo regime à presença desse autor estrangeiro. 

Frischauer teria a tarefa de corroborar, ou não, com as percepções que os brasileiros tinham a 

respeito do chefe da nação. Assim, não se poderia acusar o regime — ditatorial — de tentar 

inculcar uma imagem positiva de Getúlio Vargas, uma vez que quem confirmava aquelas 

predições era um homem de fora, com uma cultura e uma formação distintas da nossa. 

Portanto, o que se falava de Vargas, — o homem-síntese do brasileiro — internamente, era 

comprovado como verdadeiro pelo olhar de fora. 

Os detratores de Getúlio Vargas, por sua vez, não pouparam das críticas Paul 

Frischauer. Por exemplo, Cláudio de Araújo Lima, que pareceu referir-se a Frischauer ao 

afirmar que uma das práticas da ditadura de Getúlio Vargas era a de contratar certo tipo de 

intelectuais para escreverem obras elogiosas ao regime. “Que se encomendem biografias, de 

                                                 
1 Beaumarchais: o aventureiro do século da mulher. RJ: Cia. Editora Nacional, 1942. Garibaldi: herói de dois 

mundos. s/l, Vecchi editor, s/d. Além disso sua biografia de Getúlio Vargas foi traduzida para o francês: 
Getulio Vargas: um portrait sans retouches. s/l. Americ, 1944, vérsion Pierre Morel. 
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preferência escritas por autores estrangeiros, por qualquer aventureiro de nome arrevesado, 

que a imprensa dirigida promoverá urgentemente, de último a primeiro escritor da sua pátria 

de origem” (LIMA, 1955: 115). 

 Na mesma linha crítica, Affonso Henriques afirma que Frischauer não passava de um 

“[...] aventureiro austríaco pago pelo DIP especialmente para escrever essa biografia” 

(HENRIQUES, 1966: 40, Vol. 1). 

 

Para que os leitores possam fazer idéia de como se deturpavam os fatos históricos 
durante as trevas do “Estado Novo”, damos a seguir a versão desse crime na obra 
“Presidente Vargas”, escrita pelo mercenário estrangeiro Paul Frischauer, pago 
principescamente pelo DIP especialmente para endeusar o ditador. O motivo de 
haver o ditador contratado esse estrangeiro para escrever a sua biografia constituiu 
mais um dos golpes do Sr. Getúlio Vargas para “despistar” a opinião pública, 
principalmente do exterior. É que ninguém mais acreditava nos incensadores 
nacionais. Todo mundo já estava a par da nova indústria das obras favoráveis a 
Vargas, por meios das quais todos os intelectuais em dificuldades de vida e 
desprovidos de escrúpulos podiam resolver seus problemas financeiros sem grandes 
dificuldades, quer recebendo a paga em dinheiro, quer sendo aquinhoado com 
polpudas sinecuras (HENRIQUES, 1966: 56, Vol. 1). 

  

O contexto da escrita 

A biografia “Presidente Vargas” é publicada durante o Estado Novo, período 

autoritário, mas que representa a existência de um projeto de construção nacional, que passava 

pela disciplinarização dos trabalhadores para o trabalho, pela regulamentação econômica e 

por um projeto cultural, que assinalaria os “verdadeiros” valores nacionais: seus mitos e sua 

história. (OLIVEIRA, VELLOSO, GOMES, 1982). Como afirma Gomes: 

 

Projetar um novo Estado era, assim, investir na produção de lealdade-legitimidade, 
que englobaria os futuros cidadãos e, sem dúvida, aqueles já definidos (ou ao menos 
potencialmente definidos) como tais. O futuro não se faz sem o passado, e este é um 
ato humano de rememoração. Seria básica a realização de um processo de 
“narração” da história, que identificasse os acontecimentos, os personagens e “os 
sentidos” de seus atos (GOMES, 1999: 23). 

  

Paul Frischauer encontra-se dentro deste processo. Sua obra tem a função de 

aproximar o “povo” do governo e o governo do “povo”, comprovando que o governo 

autoritário de Getúlio Vargas tinha as melhores intenções possíveis e que ele, chefe do 

governo, estava alinhado, sem sombra de dúvida, aos inimigos do nazi-fascismo. 

 Vale ressaltar que quando da publicação da biografia, houve reflexões sobre suas 

contribuições características. Segundo Gomes, havia 
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o reconhecimento da importância das biografias, romanceadas ou não, nessa 
literatura histórica. Para [o historiador] Hélio Viana, seu valor não era bem 
compreendido no meio intelectual, de forma que um cuidado compatível com sua 
presença lhe fosse dedicado. Ele inclusive estimulava aqueles que desejassem se 
dedicar ao gênero, destacando que sua “boa” execução afetava de forma favorável 
ou perniciosa os estudos históricos (GOMES, 1999: 153). 

  

A importância das biografias nesse contexto, conforme Gomes, relaciona-se às 

reformas do ensino — Campos, em 1931, e Capanema, em 1942. 

 

A reforma Campos adotara o princípio do ensino em círculos concêntricos, sendo 
uma matéria estudada no curso fundamental e revista, em nível mais profundo, no 
curso complementar. No exemplo em questão, a primeira série era dedicada a uma 
“história biográfica e episódica” que apresentasse a narrativa da vida de grandes 
nomes ligados à história do Brasil e da América, de forma a despertar o interesse do 
aluno e prepará-lo para estudos mais sistemáticos posteriores. Esse princípio de 
ensino por currículos concêntricos, bem como a postulação da utilização de uma 
“história biográfica” como iniciação aos estudos históricos em geral não são 
rompidos pela reforma Capanema(GOMES, 1999: 153). 

  

Assim, mesmo com uma função introdutória e superficial, as biografias estão 

efetivamente inseridas no projeto cultural do período. Sua produção era considerável 

(GOMES, 1999: 153), não apenas pelo seu uso massivo na escola, mas também porque as 

biografias deviam produzir uma certa consciência nos alunos, através do conhecimento dos 

principais acontecimentos e dos vultos históricos. 

 

A admiração pela personalidade humana e por seus grandes feitos estava na base da 
compreensão do sentido de nossa história e da construção das noções de dignidade e 
responsabilidade cívicas. Como o ensino, à época, distinguia as classes por sexo, 
havia o cuidado em recomendar biografias de mulheres que destacassem as 
qualidades da personalidade feminina e sua influência na sociedade e na família 
brasileiras (GOMES, 1999: 153). 

  

Do ponto de vista da definição mais exata das características da escrita de gênero 

biográfico, encontramos algumas considerações importantes. A revista Cultura Política fez 

referência ao lançamento da biografia Presidente Vargas em francês.2 Definindo, assim, o 

autor e a obra: 

 

Merece especial menção o aparecimento do grande livro “O presidente Vargas”, do 
historiador austríaco Paul Frischauer. [...] Há em Frischauer, a par do historiador, o 
jornalista de excelentes qualidades, vivo, alerta, elegante. Consegue, assim, despojar 
a narrativa biográfica de dissertações prolixas. Suas páginas, em que prevalece a 
fidelidade do historiador, são movimentadas e trepidantes, com uma trepidação bem 
semelhante a da obra jornalística (CULTURA POLÍTICA, 1944: 216-17). 

                                                 
2 FRISHAUER, Paul. Getúlio Vargas — Un portrait sans retouches. s/l: Americ-Edit, 1944. 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 Apesar da ausência de uma maior demarcação do campo da história, o autor da análise 

da obra de Frischauer assinala certas distinções entre a escrita do historiador e do jornalista, 

da biografia e das dissertações. O jornalista que escreve biografias tem um texto mais fluido, 

e, pressupõe-se, de mais fácil compreensão, diferentemente do historiador. Ressalta-se que 

essa é uma observação/tensão que acompanhará a escrita biográfica e a escrita historiográfica, 

até recentemente. 

 Localizamos também em Cultura Política outra distinção entre escrita historiográfica 

e literária, entre o romance e a história. 

Entre os livros mais interessantes, aparecidos durante o mês, destaca-se, pela sua 
importância, não só literária como política, esta nova biografia O Presidente Vargas 
de autoria do Sr. Paul Frischauer, escritor de origem austríaca e de enorme projeção 
e prestígio nos círculos intelectuais do mundo. A novidade de uma biografia (que é 
sempre uma espécie de transição entre o romance e a história) não está, 
evidentemente, no volume de dados inéditos que abordar, mas como deve ser, no 
modo porque foi realizada. [...] Por isso, não é passado, tão só, que encontraremos 
nestas páginas. O passado de uma vida ou o passado de uma nação. Mas o presente 
de uma vida inteira consagrada ao bem público, à família e à pátria, e o futuro que 
esta mesma vida soube preparar, cuidadosamente, à frente do poder, para o 
cumprimento do nosso destino (CULTURA POLÍTICA, 1943: 187-88). 

  

A biografia 

Paul Frischauer apresenta uma série de preocupações com a escrita de uma biografia, 

assim como dá indicações, não muito sistematizadas, sobre o seu método de elaboração e 

pesquisa. Segundo ele, escrever uma biografia sempre foi uma empreitada cheia de riscos, 

particularmente quando o autor se dedica a escrever sobre alguém vivo. Para Frischauer “um 

simples ‘não’ ou ‘não foi assim’ do protagonista pode desnortear, pôr fora de combate, até, a força 

de imaginação do autor e sua faculdade de concatenar os fatos; uma atitude imprevista do 

biografado pode, do mesmo modo, falsear-lhe a perspectiva do futuro” (FRISCHAUER, 1944: 5). 

A escolha de Getúlio Vargas, segundo o autor, como protagonista de sua biografia 

deu-se de maneira aleatória. Conforme o autor, seu primeiro contato com o nome ocorreu em 

1936, quando ele e um amigo, em Londres, discutiam sobre a possibilidade de uma 

interpelação parlamentar contra Getúlio Vargas, em favor de presos políticos, após a 

malograda revolta de 1935, que teriam sofrido torturas patrocinadas pelo regime. O autor, 

conforme confessa, pensou: “[...] presidente de República sul-americana, ditador é” 

(FRISCHAUER, 1944: 8). 

Tempos depois, ainda na Europa, Frischauer relatou que lhe caíra nas mãos um cartão-

postal com os retratos de “três estadistas”: no meio Hitler, à esquerda Mussolini e à direita 

Vargas. A primeira sensação que Frischauer teve foi a de confirmação de sua teoria, de fato 

Vargas era um ditador a copiar os métodos de Adolfo e Benito. 
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Ainda envolvido com suas atividades de pesquisa para um livro que nada tinha a ver 

com o Brasil, Frischauer visitou o museu de polícia de Viena. Encontrou algo que o 

surpreendeu. Num material de propaganda nacional-socialista viu, na forma de cartões-postais 

ilustrados, um que exibia os retratos, muito parecido com o que tinha visto anteriormente, mas 

que apresentava um terceiro personagem diferente: no meio Hitler, à esquerda Mussolini e à 

direita Dollfuss.3 O autor conta que ficou pasmado. “Sabia muito bem, graças à amizade 

pessoal com o pequeno chanceler austríaco, que [Dollfuss] fora o mais enérgico adversário do 

nacional-socialismo em meu país” (FRISCHAUER, 1944: 9). 

Conforme lhe foi explicado pelo diretor do museu, os cartões foram impressos no 

Ministério da Propaganda, em Berlim, e se destinavam aos austríacos que estavam em dúvidas 

e que simpatizavam apenas com algumas partes do programa nacional-socialista. Os postais 

pretendiam mostrar que se podia ser hitlerista e ao mesmo tempo dollfussista. Dollfuss foi 

assassinado, por nacional-socialistas disfarçados de guardas. Conforme Frischauer, “pela 

primeira vez, ocorreu-me que os dias do Dr. Getúlio Vargas não deviam estar muito seguros, 

visto a propaganda nacional-socialista haver-se apoderado dele” (FRISCHAUER, 1944: 10). 

Vale ressaltar que Frischauer estabelece uma série de aproximações entre Dollfuss e 

Vargas que vão além do caso dos cartões-postais. Tanto Dollfuss quanto Vargas enfrentaram 

um “putsch” comunista. Dollfuss, segundo ele, foi objeto, até a sua morte, de uma estranha 

frente de oposição que envolvia comunistas e nacional-socialistas. — “Stalin tolerava que os 

agentes do Komintern auxiliassem o nacional-socialismo no combate a Vargas, que combatia 

o nacional-socialismo” (FRISCHAUER, 1944: 11). 

Frischauer percebera as semelhanças entre Dollfuss 4 e Vargas. Seria Vargas um 

governante totalitário? Havia razão nessa campanha? O autor tentou responder, ao longo da 

biografia, a essa pergunta. 

Para além das questões da política internacional, Frischauer retomou suas reflexões em 

torno do desafio de escrever uma biografia sobre o chefe de governo de uma república sul-

                                                 
3“Por volta de 1930, [a Áustria] passou a ser sacudida por graves conflitos internos, suscitados principalmente 

pelos grupos nazistas. Em 1933 o governo de Engelbert Dollfuss [1892-1934] dissolveu o Parlamento e 
implantou um regime autoritário. Houve o malsucedido levante socialista (1934) e a abolição dos partidos, 
menos o da Frente Patriótica de Dollfuss, que, assassinado pelo nazismo, foi sucedido por Kurt von 
Schuschnigg. Este, embora se esforçasse pelo apoio dos aliados, acabou assinando com Hitler (1936) um 
acordo que favorecia a Anschluss (anexação). Em março de 1938 o chanceler austríaco anunciou um 
plebiscito sobre a incorporação à Alemanha. A reação de Hitler foi imediata, invadindo o país, que se 
converteu em província do Reich”. Verbete Áustria. In: Enciclopédia Britânica do Brasil Publicações Cd-rom. 

4 Todavia, Paul Frischauer omitiu alguns traços “polêmicos” ou pouco honrosos da postura política de Dollfuss. 
O chanceler austríaco transitava entre a simpatia pelo nazismo — e a sua proposta de incorporação da Áustria 
à grande Alemanha — e o nacionalismo austríaco, mais distante do nazismo e mais próximo da Itália e da 
Igreja Católica, o que de alguma forma contribuiu para o seu assassinato. Dollfuss era, também, anti-semita. 
História do Século 20 (1934-1942). Vol. 4. São Paulo: Abril Cultural, 1974, p.1574-1580. 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

americana. O autor afirmou não ter recebido nenhum privilégio para reconstruir e interpretar a 

trajetória de seu protagonista, posição que reforçou a idéia de que ele teria tido ampla 

liberdade de movimentação e até certo modo encontrava-se isento das mais variadas pressões. 

Disse ele: 

Por não ter privilégios, sou privilegiado. Embaixador da opinião pública, não estou 
sujeito a nenhum cerimonial. Posso, à vontade, olhar a meu redor, sem inteiriçar-me 
na rígida atmosfera formalista do código de cortesia internacional (FRISCHAUER, 
1944: 17). 

 

Frischauer — reforçando a idéia de que escreveria uma biografia verossímil — 

assinalou os outros cuidados que teve em seus contatos com Getúlio Vargas, reafirmando que 

não se deixava enganar.  

Diz-se dos chefes de Estado que, obrigados, por dever, a tratar com muita gente, 
acabam misantropos. [...] Talvez Getúlio Vargas simule, apenas, a qualidade oposta. 
Entretanto, observo-o com atenção, e ele não o sabe... [...] Controlo porém a 
simpatia que me inspira, produto, talvez, da que ele me demonstra. [...] Getúlio 
Vargas pergunta-me se o observei bem e vejo, nitidamente, que o observado, agora, 
sou eu. Penso, involuntariamente: será que ele quer escrever minha biografia? [...] 
Passei um ano inteiro coligindo dados, documentos e cartas, interrogando amigos, 
inimigos, antigos colegas, antigos chefes e subalternos, visitando os lugares do 
nascimento e permanência de Getúlio Vargas, para entrar no âmago de sua vida e 
identificar com ele. E ele, de saída, identifica-se comigo. [...] A explicação dessa 
carreira extraordinária está no conhecimento dos homens, e na capacidade de lidar 
com eles, que Getúlio Vargas adquiriu no transcurso de uma luta pela vida, dura e 
cheia de alternativas (FRISCHAUER, 1944: 22-3). 

  

Exemplo de ameaças a Getúlio Vargas: os comunistas 

 Para Paul Frischauer, socialistas e “nacional-socialistas” eram aliados. Haviam se 

aliado para debilitar ao máximo o governo brasileiro e criar a situação propícia para a vitória 

ou dos comunistas ou dos “nazistas”, evidentemente que cada um dos lados esperava sair 

vencedor. “[...] Foi Getúlio Vargas alvo dessa mesma frente única, em que comunistas e 

nacionais-socialistas (sic) se davam as mãos” (FRISCHAUER, 1944: 11). 

 Conforme o autor, o comunismo nunca teve muito apoio no Brasil, algo facilmente 

constatável acompanhando-se a trajetória de Luís Carlos Prestes. Desde 1924, seu prestígio 

crescera enormemente, “[...] mas, quando esse hábil oficial, que se ligara, no exílio, a 

agitadores esquerdistas, ameaçou transformar o movimento revolucionário em um putsch 

comunista, a maior parte de seus companheiros mais íntimos afastou-se dele” 

(FRISCHAUER, 1944: 254). Muito cedo, segundo o autor, esses outros oficiais perceberam 

que a “[...] única esperança de progresso do Brasil no triunfo de uma revolução” 

(FRISCHAUER, 1944: 255), era dar a Getúlio Vargas o governo da República. 
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 No entanto, havia, segundo o autor, outros pontos no país vulneráveis à penetração do 

ideário comunista: os estados do norte.5 Getúlio Vargas sabia disso, mas, por outro lado, 

compreendia, de alguma forma, as razões dessa penetração. Conforme Frischauer, desde a 

leitura de Os sertões, de Euclides da Cunha, Getúlio Vargas tinha noção da miséria e do 

abandono do norte do país. Ele teria dito, segundo Frischauer, que considerava “[...] um 

compromisso de honra do meu governo, senão de todo saldá-la [a dívida com o norte], pelo 

menos encaminhar, com segurança, o tardio pagamento” (FRISCHAUER, 1944: 307) Assim, 

 

[...] o desespero de homens e mulheres mal alimentados e mal alojados eram terreno 
favorável a toda e qualquer propaganda subversiva, que prometesse mudança e 
melhora das condições de vida. Mais de um grupo político aproveitava a situação 
existente para incitar a população à revolta, mediante panfletos, discursos, formação 
de células (FRISCHAUER, 1944: 308). 

  

Contudo, para “piorar” a situação, os comunistas voltavam à carga, utilizando-se para 

isso do regime constitucional e da “total liberdade da organização partidária”. Eles “[...] se 

haviam camuflado, organizando um partido chamado ‘Aliança Nacional Libertadora’” 

(FRISCHAUER, 1944: 320). O seu chefe era Luís Carlos Prestes, que, depois de seu retorno 

ao Brasil,  

 

[...] formara um comitê revolucionário completo. É verdade que perdera todos os 
velhos amigos militares, mas adquirira novos, também militares, que se declaravam 
prontos a tentar um levante, a fim de promover uma revolução comunista 
(FRISCHAUER, 1944: 320). 

  

No dia 27 de novembro de 1935, eclodiu a “revolução comunista”. Conforme 

Frischauer, as agências telegráficas estrangeiras afirmavam que Getúlio Vargas teria poucas 

probabilidades de resistir a ela — “a publicação dessa notícia demonstrava como era pouco 

conhecido no exterior o patriotismo dos brasileiros” (FRISCHAUER, 1944: 323).6 

 O foco da “revolução comunista” era o quartel da Praia Vermelha, que encontrava-se a 

poucos quilômetros do Palácio Guanabara, residência oficial da presidência da República. De 

acordo com Frischauer, o movimento não teve apoio popular,  

 

[...] o proletariado do Rio não tomou parte no levante. A agitação não o atingiu ou 
deixou-o frio, pois suas exigências e aspirações haviam sido realizadas, ou estavam 
prestes a realizar-se, por meio da obra de assistência social do Governo. Além disso, 
o operário brasileiro, cuja vida familiar transcorre sob a influência da religião 

                                                 
5 O autor quando se referiu aos estados do norte, considerava a região norte e nordeste. Referiu, portanto, ao 

norte da região rica do país. 
6 O autor não indicou quais os veículos que teriam publicado essa notícia. 
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católica, é absolutamente hostil às soluções extremas. A revolução comunista 
constituía, justamente, uma outra forma de expressão do velho e costumeiro jogo das 
forças políticas brasileiras. Os ambiciosos, sedentos de poder, pretendiam alcançá-
lo, por meio de uma decisão violenta, utilizando para isso, os prenúncios 
esquerdistas (FRISCHAUER, 1944: 324). 

  

De acordo com Frischauer, quando eclodiu o movimento, o presidente da República 

não teria ficado parado e protegido no Palácio Guanabara. Pelo contrário, 

 

[...] Getúlio seguiu, também, para a Escola de Aviação, acompanhado, de novo, 
unicamente, por seu ajudante de ordens [antes Getúlio já se deslocara rumo ao 
Ministério da Guerra, para dar ordens de ação contra os insurgentes na Praia 
Vermelha]. Havia luta, e ele queria estar presente no lugar do combate. As velhas 
experiências das incessantes guerras civis, no Rio Grande do Sul, haviam-no tornado 
insensível ao perigo (FRISCHAUER, 1944: 324). 

 

A preocupação de Getúlio Vargas, em última análise, é garantir a unidade nacional, 

como frequentemente reafirma Frischauer, ameaçada por rebeliões que buscavam fraturar a 

união pátria. Assim Getúlio por sua sensibilidade e conhecimento era o personagem capaz de 

garanti-la. Conforme Girardet: 

 

Como quer que seja, em tudo o que mostra assim de constante, de insistente e de 
repetitivo, essa exaltação do tema da unidade tem, com toda evidência, valor de 
exorcismo. Trata-se de assegurar para sempre a vitória das forças centrífugas sobre 
os fatores contrários de rompimento e divergência; de prevenir e de rechaçar as 
ameaças sempre presentes de ruptura e de discórdia (GIRARDET, 1987: 163-4). 

  

Vale destacar que ao analisar essa série de episódios que envolveram diretamente 

Getúlio Vargas, Frischauer reforçou a imagem de um personagem corajoso, que compreende 

o seu “povo” e absolutamente coerente com sua trajetória. Experiências vivenciadas por 

Getúlio na sua infância e juventude são retomadas na construção de Frischauer, como, por 

exemplo, o embate armado — Getúlio vivenciara vários — que representaria uma herança 

trazida de São Borja sua terra natal e do Rio Grande do Sul, palco de vários conflitos civis. 

 Segundo a tese do autor, as razões da “diminuta” participação proletária no 

comunismo e no levante, achavam-se na íntima relação de Getúlio Vargas com o proletariado, 

através do atendimento de suas reivindicações. Não seriam, portanto, necessárias revoluções, 

rebeliões ou revoltas, pois o presidente estaria atento as suas demandas, consideradas, pelo 

autor, e, também, por Vargas, como absolutamente justas. 

  Além disso, a narrativa de Frischauer coincide com as formas de narrativa 

mitológica identificadas por Girardet. Segundo ele, imagens de um complô, objetivando 

dominar o mundo, e da manipulação dos meios de comunicação são muito comuns em 
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construções dessa natureza. Assim, nos relatos que tratam das “grandes conspirações” 

aparecem imagens do seguinte tipo: 

 

Eles fazem todos os esforços possíveis [...] para que todas as agências dos Correios, 
em todos os países, sejam confiadas apenas a seus adeptos [....] Assim, uma 
gigantesca rede de controle de informações estende-se sobre o conjunto do corpo 
social. Primeiro objetivo visado, o pode político permanece, evidentemente, o 
terreno privilegiado daquilo que não pode deixar de aparecer como um 
empreendimento sistemático de investida e manipulação (GIRARDET, 1987: 38). 

  

E, finalmente, sublinhem-se as estratégias utilizadas por Frischauer ao denunciar a 

presença e a ameaça comunista ao Brasil e ao governo. Os argumentos utilizados pelo autor 

indicaram, de maneira persistente, a incongruência do regime democrático com as 

necessidades daquele momento. Assim, teria havido toda uma preparação para o fechamento 

do espaço político, em virtude da ação de “grupos inescrupulosos, ambiciosos e sedentos de 

poder”, uma “característica das forças políticas brasileiras” e que tanto criavam obstáculos à 

tarefa do presidente Getúlio Vargas de reconstrução nacional. 

  

Referências bibliográficas 

Cultura Política, ano 03, número 33, out. 1943, p. 187-88. 

Cultura Política, ano 04, número 40, maio 1944.o 33, p. 216-7. 

Dicionário Histórico-Biográfico Brasileiro (DHBB). ABREU, Alzira Alves de (org.). 5 volumes. Ed. 
revista e atual. Rio de Janeiro: Ed. FGV, 2001. 

FRISCHAUER, Paul. Presidente Vargas: Biografia. 2ª ed. Rio de Janeiro: Companhia Editora 
Nacional, 1944 [1ª ed. 1943]. 

GIRARDET, Raoul. Mitos e mitologias políticas. São Paulo: Cia. Das Letras, 1987. 

GOMES, Ângela de Castro. História e historiadores. 2ª ed. Rio de Janeiro: Ed. FGV, 1999. 

HENRIQUES, Affonso. Ascensão e queda de Getúlio Vargas. 3 volumes. Rio de Janeiro: São Paulo: 
Record, 1966. 

HISTÓRIA DO SÉCULO 20. 6 volumes. São Paulo: Abril Cultural, 1974. 

LIMA, Cláudio de Araújo. Mito e realidade de Vargas. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1955. 

OLIVEIRA, Lucia Lippi, VELLOSO, Mônica, GOMES, Ângela de Castro. Estado Novo: ideologia e 
poder. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 1982. 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

DOIS MACBETHS EM CENA: AS RESIGNIFICAÇÕES DO TEXTO DE WILLIAM 
SHAKESPEARE NO BRASIL, ATRAVÉS DA FAGUNDES PRODUÇÕES 

ARTÍSTICAS E GRUPO MACUNAÍMA (1992). 
 

Renan Fernandes 

Resumo: No Brasil, a partir de 1985, todos os segmentos sociais passaram por significativas 
mudanças, sendo observadas também nos fazeres artísticos, e em especial no teatro. Dentro 
dessa perspectiva, a proposta deste trabalho é a analise do texto teatral Macbeth, (1606) de 
William Shakespeare, bem como as suas encenações no ano de 1992 pela Fagundes 
Produções Artísticas (direção de Ulysses Cruz), e pelo Grupo Macunaíma (direção de 
Antunes Filho). Portanto, é buscado suscitar discussões que, dentro da perspectiva histórica, 
permitam a compreensão das circunstâncias em que o texto foi escrito, e posteriormente, as 
formas pelas quais a cena teatral contemporânea o utiliza lhe atribuindo outros significados de 
acordo com as discussões do presente, momento no qual a própria cena teatral brasileira passa 
por mudanças e revisões. 
 
Palavras-chave: Teatro – História – Shakespeare.  

 

Abstract: In Brazil, from 1985, all social segments have undergone significant changes, being 
observed also in the arts do, especially in the theater. Within this perspective, the purpose of 
this study is to examine the text play Macbeth, (1606) by William Shakespeare, and its stage 
in 1992 by Fagundes Produções Artísticas (direction of Ulysses Cruz), and the Grupo 
Macunaíma (direction of Antunes Filho). Therefore, it sought to stimulate discussion within 
the historical perspective to understanding the circumstances in which the text was written, 
and subsequently, the ways to use the contemporary theater scene giving it other meanings 
according to the discussions of this, moment in which the Brazilian theater scene is going 
through changes and revisions. 
 
Keywords: Theater – History – Shakespeare.  
 

 

A proposta deste trabalho, apresentada primeiramente como proposta de dissertação 

de mestrado em 2008 na Universidade Federal de Uberlândia, é a analise das encenações do 

texto teatral Macbeth, de William Shakespeare, bem como as suas encenações no ano de 1992 

pela Fagundes Produções Artísticas, com direção de Ulysses Cruz e pelo Grupo Macunaíma 

sob a direção de Antunes Filho. Dentro deste panorama, procuramos trazer à tona as relações 

entre História e Linguagens, junto com o debate que envolva o diálogo entre Arte e Sociedade 

na constante busca por novos caminhos dentro dos ditames da pesquisa em História: 

 

A presença e a circulação de uma representação (ensinada como o código da 
promoção sócio-econômica por pregadores, por educadores ou por vulgarizadores) 
não indicam de modo algum o que ela é para seus usuários. É ainda necessário 

                                                           
  Mestrando do programa de pós-graduação em História da Universidade Federal de Uberlândia e bolsista 

CNPq. 
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analisar a sua manipulação pelos praticantes que não a fabricaram. Só então e que 
se pode apreciar a diferença ou a semelhança entre a produção da imagem e a 
produção secundaria que se esconde nos processos de sua utilização (CERTEAU, 
2001:40).  
 

Tal perspectiva se torna interessante à medida que, analisada sob a ótica dos 

trabalhos preocupados com o embate entre Arte e Sociedade, especificamente os sobre o 

diálogo mediado pelo teatro observamos que há, sem dúvida, um aprofundamento de 

pesquisas que remetem em sua maioria sobre o teatro feito no período ditatorial1. 

Evidentemente, textos como Eles não Usam Black Tie, de Gianfrancesco Guarnieri, Rasga 

Coração, de Oduvaldo Vianna Filho e Tambores na Noite, escrito por Brecht e encenado por 

Fernando Peixoto foram, sem sombra de dúvida, marcos significativos para a história do 

teatro brasileiro. Entretanto, há uma lacuna quando nos remetemos às pesquisas das 

produções nacionais num panorama contemporâneo e que abarque suas nuanças de feitura e 

disposição na sociedade. É nesse prognóstico de mudanças conceituais, estéticas e ideológicas 

que esta iniciativa de trabalho vincula sua base de questionamentos: se faz indispensável 

estabelecer, mediante a uma abordagem atenta, quais os novos rumos que o teatro 

contemporâneo no Brasil apresenta e, sobretudo, deixar de lado conclusões apressadas e 

estigmas para reconhecer que as práticas artísticas mantêm seu nicho de debates vivos 

atualmente, e também promovem interconexões entre o indivíduo e a sociedade nas suas 

formas de expressão cultural. Sob o prisma da contemporaneidade, analisar as encenações de 

Macbeth em 1992 no Brasil é adentrar nas novas determinações que compõem o quadro de 

mudanças e buscas por reflexões que marcam o fazer teatral no país após 1985, ainda pouco 

exploradas pelos estudos que elegem o teatro como seu objeto de pesquisa. 

Desta maneira, com o fim da ditadura, peças com vigor relacionado aos debates 

políticos perdem paulatinamente seu fôlego para outros aspectos sociais que se configuram 

como realidade no país. No livro O fim da Utopia: política e cultura na era da apatia, Russel 

Jacoby pontua que,  

Hoje a visão apagou-se, a autoconfiança esvaiu-se e as possibilidades 
desapareceram. Por quase toda a parte a esquerda recua, não apenas 
politicamente, mas também – o que pode ser mais decisivo ainda – intelectualmente. 
Para evitar encarar a derrota e suas conseqüências, a esquerda passou a falar 
livremente a linguagem do liberalismo – o idioma de pluralismos e dos direitos. [...] 
O mesmo mercado que era considerado pela esquerda uma forma de exploração é 
hoje visto como algo racional e humano. A cultura de massa, antes desprezada 
como outra forma de exploração, é celebrada como algo da esfera da rebelião. Os 

                                                           
1  Sem dúvida, o trabalho desenvolvido pelo NEHAC (Núcleo de Estudos em História Social, da Arte e da 

Cultura), junto à Universidade Federal de Uberlândia, ao longo de sua existência cumpre esse papel de 
pesquisa referente às praticas teatrais no Brasil. Abordando as relações entre arte, estética, política e 
sociedade, estes estudos são fontes primordiais para as reflexões pretendidas neste trabalho. 
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intelectuais independentes, outrora festejados como homens de coragem, são agora 
tachados de elitistas. O pluralismo, antes superficial para a esquerda, é hoje 
adorado como profundo. Estamos assistindo não apenas à derrota da esquerda, mas 
a sua conversão e talvez inversão (JACOBY, 2001:26). 
 

Quanto às disposições gerais do país, observou-se, com o retorno das liberdades 

democráticas, a implantação de políticas neoliberais e no plano social, a guinada para a 

individualidade cada vez maior e das reflexões em âmbito nacional, e a perda pela 

preocupação nas artes pelos assuntos relacionados à política. Se antes, para citar uma temática 

específica, o ensino se preocupava em instituir uma prática educacional abrangente e 

considerava aspectos de formação pautados por um viés calcado na experiência cultural, agora 

é substituído pela experiência do particular, da educação voltada para a formação técnica, com 

intuito exclusivo de preparação para o trabalho, num momento caracterizado pela chamada 

“modernização da economia” (MELO; NOVAES: 1996). 

Nos setores artísticos, ocorre o “boom” da cultura massificada, das séries de TV, dos 

jornais sensacionalistas, do consumo cada vez maior pelas diversificadas formas de 

entretenimento acessíveis à população inserida nos novos padrões econômicos vigentes. 

Lentamente as discussões políticas foram perdendo seu espaço de atuação. O consumismo e o 

imediatismo gerados pelas grandes mídias encontraram na população um público assíduo para 

consumo de suas produções. Assim, “ao invés de idéias que impulsionassem a interlocução 

entre cidadãos, ocorreu a predominância de slogans e de mensagens para os consumidores” 

(PATRIOTA 2008). 

Segundo Flávio Marinho,  

 

Os últimos vinte anos não foram apenas a história da ditadura militar, de seus 
arbítrios, de suas torturas. Foram também marcados pelo poder cada vez mais 
avassalador da televisão, pela sedutora decupagem das histórias em quadrinhos. 
Uma geração inteira deparou-se com gigantescos ‘outdoors’, repletos de garotas 
glamorosas e super-heróis, que coloriram os anos negros de nossa recente historia 
(MARINHO, 2004: 81). 

 

Dentro do quadro cultural e político que se estabelecia, há a incisiva crítica e 

questionamento sobre o chamado “teatro engajado”, bem como a sua utilização dentro da 

sociedade que rumava para novos objetivos a serem discutidos, ligadas à discussão de novas 

formas estéticas no aprimoramento da arte, como também a arrecadação de lucros com os 

espetáculos. Em conseqüência, o que se torna visível na produção nacional são duas frentes 

distintas de pensamento: uma se consagra pela busca de novos padrões estéticos, tentando se 

estabelecer dentro de uma nova proposta de formação e interação com o meio; a outra 

preocupada com a manutenção e resgate da luta, os embates políticos e ideológicos. 
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Intelectuais notoriamente ligados às artes no período ditatorial exprimem nos seus 

comentários as incertezas destes novos tempos, apontando a necessidade de uma revisão 

crítica e questionadora dessas novas perspectivas que assume o teatro no Brasil. Fernando 

Peixoto, diretor de teatro, dramaturgo e intelectual que viveu intensamente os anos de 

repressão é pontual em afirmar que a partir dos anos 80,  

O processo de desenvolvimento do teatro brasileiro está fundamentalmente apoiado 
na prática cega e no risco inevitável. Não existe uma reflexão teórica conseqüente. 
E isto não apenas no nível da discussão crítica, da análise articulada como crítica 
que se definam no plano ideológico, da analise articulada como crítica da 
linguagem ou aproximação do que seria a manifestação estética. O espetáculo como 
mercadoria, o produto como planificação, a sondagem de mercado, o conhecimento 
da composição do publico real ou potencial, estes e outros fatores indispensáveis 
para uma ação coerente e responsável (inclusive apara a produção da cultura) são 
inteiramente desconhecidos. Hoje o teatro não pais continua sobrevivendo por 
milagre. Mas seria justo mergulhar na estrutura deste milagre para desmistificar 
seus elementos e conhecer a verdade dos problemas. E das vitórias parciais e quase 
acidentais  (PEIXOTO, 1989: 194). 

 

A visão de um projeto derrotado, sobreposto pela vitória de um modelo social 

neoliberal, projetou-se também na esfera artística. A idéia de que após 1985 o fazer teatral 

nacional fica envolto apenas por questões comerciais vigorou de forma a ofuscar novos 

projetos2 que se estabeleciam e trilhavam novos caminhos no campo das experimentações de 

formas e linguagens. Tal pressuposto se alimentou principalmente pela observação da parca 

produção de novos textos, e a pujante opção por adaptações de peças já consagradas. Assim, 

“[...] a dramaturgia deixou de ocupar esse lugar de destaque, enquanto as concepções cênicas, 

em especial, a assinatura do diretor, tornaram-se o novo lócus do debate artístico” 

(PATRIOTA, 2007: 4). Porém, este fato não deve ser encarado pejorativamente. Como aponta 

Jacó Ginsburg (GINSBURG, 2008), o texto dramático abre diversas possibilidades de 

traduções sobre códigos específicos, e que remetem às escolhas feitas por aqueles que tomam 

para si a tarefa de transpor para palco um escrito teatral. Portanto, o mesmo texto pode 

apresentar diversas maneiras de ser encenado. Com efeito, é pertinente nos perguntarmos 

sobre o sentido de se encenar um texto que a um primeiro olhar trata de questões relacionadas 

ao Renascimento, que tem como personagens reis, rainhas, bruxas e outras figuras não 

encontradas em nossos dias. Assim, um ponto chave de análise dos anseios inseridos neste 

projeto passa necessariamente pelo papel do encenador/diretor, que conferem às encenações 

                                                           
2  Atualmente inúmeras companhias de teatro merecem destaque pelo trabalho que vêm realizando no Brasil, 

mostrando como a cena teatral brasileira continua viva e atuante. Cabe destacar nomes como os da 
Companhia do Latão, Cemitério de Automóveis, Teatro da Vertigem, Grupo Tapa, Grupo Galpão, Sátyros, 
Parlapatões, dentre tantas outras, propõem em seu fazer um teatro reflexivo, e em constantes diálogos com o 
seu tempo. 
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as discussões que lhes são inerentes quando preocupado com a transposição do texto para o 

público. Para Jean Jacques Roubine 

[...] A direção não é mais (ou não é mais apenas) a arte de fazer com que um texto 
admirável (que é preciso admirar) emita coloridos reflexos, como uma pedra 
preciosa; mas é a arte de colocar esse texto numa determinada perspectiva; dizer a 
respeito dele algo que ele não diz, pelo menos explicitamente; de expô-lo não mais 
apenas à admiração, mas também, à reflexão do espectador [...] (ROUBINE, 
1998:11). 
 

À frente do Grupo Macunaíma, Antunes filho é notoriamente um dos diretores mais 

atuantes na cena teatral contemporânea. Pertencente à primeira geração de encenadores 

brasileiros, advindos das experiências ligadas ao TBC (Teatro Brasileiro de Comédia), o 

diretor participou ativamente dos processos de criação e discussões cênicas dos anos 1960 e 

1970. Em 1978, com a adaptação para os palcos de Macunaíma, livro de Mário de Andrade, 

Antunes Filho expõe a força do trabalho marcado por uma concepção estética autoral, calcada 

na exaustiva busca por novas formas, juntamente ao trabalho experimental de preparação do 

ator. Para Yan Michalski, 

Antunes Filho é uma das figuras exponenciais do teatro brasileiro de hoje, talvez a 
única a integrar o restrito grupo internacional de encenadores que vêm renovando, 
obstinada e inspiradamente, a cena mundial. Incorporando no seu trabalho 
influências tão contraditórias como Bob Wilson, Tadeusz Kantor, Kasuo Ono, o 
expressionismo alemão, a psicanálise junguiana, a física moderna e, com crescente 
intensidade, a filosofia oriental, ele as funde numa escritura cênica de uma feroz 
coerência pessoal, com características ao mesmo tempo universais e brasileiras. 
Sua opção por trabalhar com atores jovens e inexperientes, lhe tem valido não 
poucas críticas (...). Mas este é um ônus que ele assume pagar para poder trabalhar 
num âmbito de liberdade de criação de que nenhum outro diretor brasileiro dispõe. 
(MICHALSKI, 2008). 

 

Por sua vez, Ulysses Cruz, que assina a direção de Macbeth Pela Fagundes 

Produções Artísticas, pertence a uma geração posterior a de Antunes Filho – do qual foi 

assistente de direção por algum tempo. Dono de um estilo peculiar de encenações, as direções 

de Cruz pautam-se majoritariamente por adaptações literárias e não por textos teatrais, 

atuando inclusive junto à escola de samba Vai-Vai, na produção de enredos e desfiles de 

carnaval. 

Entre os diretores revelados na década de 80, Ulysses Cruz distingue-se pelo seu 
espírito experimental, preferindo trabalhar com elencos jovens e em cima de uma 
matéria-prima literária extraída de obras originalmente não teatrais; o que não o 
impediu de mostrar, por exemplo, em Cerimônia do Adeus, onde dirigia atores 
consagrados num texto escrito para o palco, um ofício sólido e um generoso sopro 
de inspiração. Com uma carreira profissional sólida, é um dos encenadores mais 
solicitados e respeitados de sua geração, conforme atestam os prêmios concedidos 
às suas montagem (MICHALSKI, 2008).   
 
 

Sob esta ótica o papel do encenador não exprime um mero aparato para transposição 

de textos, mas estabelece diálogos que permeiam a escolha de códigos e signos que interferem 
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diretamente no resultado final que é o espetáculo teatral. Além disso, esses encenadores estão 

inseridos ativamente no continuum do processo de construção da cena teatral nacional, que 

agora envolvidos pela busca de novas formas e composições estéticas encontram no seu 

tempo as inspirações para suas composições, ou seja, estabelecem mediações entre o social e 

o artístico por meio de experimentações no campo das representações artísticas.  

A adaptação cênica da Fagundes Produções Artísticas percorre o caminho dos 

apontamentos de Shakespeare no texto, com a montagem próxima dos intuitos previamente 

escolhidos pelo autor, enquanto o Grupo Macunaíma parte da re-significação textual de 

Macbeth construída por Akira Kurosawa: Trono Manchado de Sangue. A temática é 

redimensionada para outro momento da história – o antigo Japão feudal. Aqui alguns pontos 

começam a se esclarecer. Se o texto teatral não é uma obra fechada, e comporta os vários 

significados que o momento de sua utilização lhe cobra, é de acordo então com as 

intencionalidades e práticas sociais encontradas no período que ele adquire novos 

significados, pois o texto se constitui, em níveis de apropriação, como uma obra aberta, 

passível de utilização por outros momentos que não o da sua criação:  

 
Ao ler uma peça, a gente projeta elementos, figuras, ambientes, situações, e 
peripécias na imaginação. De acordo cm a capacidade imaginativa, uma pessoa 
pode até representar cenas inteiras, ou dar prosseguimento a determinada ação 
dentro de si [...] Já na tradução de um conjunto de palavras dispostas num espaço, 
que antes era do papel, com vistas a uma concretização audiovisual, requer uma 
espécie de signo. Em muitos casos, os significados do texto escrito e encenado 
podem até ser idênticos, mas o estabelecimento de uma constelação de signos 
concretamente materializados faz com que se tenha um outro tipo de linguagem que, 
embora pertença ao mesmo código, possui uma sintaxe específica por não estar 
colocado no mesmo meio que a outra. Daí a exigência de uma tradução, que é uma 
criação, na medida em que o texto sempre propõe possibilidades interpretativas. 
(GINSBURG, 2008). 

 

Contudo, as temáticas abordadas por Shakespeare remetem primeiramente a uma 

origem de feitura determinada, que confere à produção do texto o caráter temporal 

reconhecível e localizável referente a determinado período e época, mas que não a impede de 

ser recuperada por temporalidades distintas do seu momento de criação. À primeira vista, 

poderíamos justificar que a encenação de Shakespeare é válida pelo texto pertencer à alta 

tradição teatral, ou então por suas tragédias serem pertinentes em qualquer tempo. Se este 

pressuposto encontrasse total validade, por que não encenar seus textos mais largamente 

difundidos e conhecidos da maioria do grande público, como Romeu e Julieta ou mesmo 

Hamlet? Entretanto, a afirmação acima não consegue responder às nossas hipóteses, pois a 

própria tradição em que o texto se encontra é uma construção social e encontra em seu 

estatuto legitimador referências que são construídas ao longo dos tempos: a própria noção de 
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necessidade irredutível do texto é um valor historicamente moldado; cada tempo, ao seu 

modo, impõe e elenca quais expressões artísticas são elevadas ao status de imprescindíveis a 

uma cultura3  

A tradição, pensada enquanto corpus literário construído por segmentações sociais, 

seleciona e confere a legitimidade às expressões artísticas. Porém estas resguardam nas suas 

escolhas opções e necessidades que não podem ser deslocadas do tempo a que se remetem. 

São, sobretudo, produto de determinada lógica e intencionalidades circunscritas a preceitos e 

idéias; não são, de forma alguma, eleitas “ao acaso”. Como bem observa Raymond Williams: 

 

Desse modo, examinar a tradição trágica não significa necessariamente interpretar 
um único corpo de obras e pensamentos ou perseguir as variações em uma suposta 
totalidade. Significa olhar crítica e historicamente para obras e idéias que têm 
algumas ligações evidentes entre si e que se deixam associar em nossas mentes por 
meio de uma única e poderosa palavra. É, acima de tudo, observar essas obras e 
idéias mo seu contexto imediato, assim como na sua continuidade histórica, 
examinando o lugar e a função que exercem em relação a outras obras e idéias em 
relação à diversidade e multiplicidade da experiência atual. (WILLIAMS, 
2002:34). 

 

A importância destes textos pauta-se nas estratégias e usos que cada tempo que os 

utiliza encontra nas suas páginas, os pressupostos e as perguntas de que se valem aqueles 

interlocutores de cada momento para iniciar o engendramento da encenação da peça teatral. 

Para responder aos questionamentos que propomos, é necessário estabelecer que diálogos 

estes grupos estabelecem com o meio em que estão situados, e como fazem destas 

experiências referências para concepções estéticas de montagem e encenação do texto. É 

nesse viés interpretativo, no jogo do diálogo entre arte e sociedade não mais entendido como 

níveis separados nas análises, mas sim como ramos interdependentes, que deve situar o 

trabalho do historiador preocupado com essas questões que encontram suas práticas ativas na 

sociedade. 

Dessa maneira, estudar a obra de um dramaturgo requer, por parte do pesquisador, 
particular atenção com o momento da escrita, de modo a apreender as referências e 
o repertório utilizado pelo autor, além de estabelecer as interpretações que foi 
obtendo, ao longo do tempo, por parte dos estudiosos e/ou críticos teatrais. Porém, 
quando a proposta volta-se para a análise do impacto histórico de uma montagem 
teatral, os recursos a serem mobilizados envolvem, preponderantemente, a 
interlocução do espetáculo com os segmentos sociais que interagem com a sua 
proposta (PATRIOTA, 2002: 115). 

 

                                                           
3  Esta perspectiva da legitimação do texto, através de um estatuto construído através dos tempos, parte das 

considerações observadas nos textos de Jan Kott, no qual o escritor aponta que a razão pela qual os textos 
dramáticos perpetuam na sociedade se deve aos valores que emergem na sociedade em cada período, e são 
projetados nestas peças. Sobre o assunto, consultar: KOTT. J. Shakespeare nosso Contemporâneo. Trad. 
Paulo Neves. São Paulo: Cosac & Naify, 2003. 
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Logo, ao estabelecer as relações que estas encenações guardam com o seu momento 

histórico, tornamos possível a confluência direta entre os anseios e questionamentos que são 

inerentes ao fazer teatral no Brasil em 1992. Ao nos debruçarmos para as especificidades 

contidas nas montagens destacadas, pretendemos devolver a historicidade da obra de arte e 

não mais colocá-la descolada das práticas sociais, mas sim como agentes constituintes destas 

relações pelas quais a sociedade se representa e se reconhece. É, em última instância, pensar 

dentro do campo da Historia Cultural os dispositivos pelos quais cada momento constrói e 

modifica o olhar sobre o seu próprio tempo, partindo de escolhas também realizadas no 

campo artístico através de suas formas e linguagens sobre constantes re-significações de 

valores e propostas contidas na sociedade. 
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 TRABALHADORES RETIRANTES NA “TERRA DA PROMESSA”1 

 

Lara Vanessa de Castro Ferreira* 

 

Resumo: Em 1915 foi criada a comissão de Obras Novas Contra as Secas com o objetivo de 
combater a seca daquele ano. Essa comissão visava à construção de obras que possibilitasse o 
escoamento de água, dando trabalho ao maior número de retirantes. Rapidamente, essas 
construções se tornaram um lugar de aglomeração de retirantes na busca por ocupação. 
Dentro desses espaços os trabalhadores retirantes vivenciaram uma rica experiência histórica, 
já que a condição de retirante numa situação limite – a seca, foi o diferencial para a existência 
de uma multiplicidade de experiências diferentes. Dessa forma, o objetivo principal desse 
trabalho é perceber o cotidiano desses sujeitos e os embates ocorridos dentro do espaço das 
obras.  
Palavras-chaves: Seca, Ciência e Trabalho. 
 
Abstract : In 1915 the committee of "New Works Against Drought" was created in order to 
combat the drought that year. The committee sought the construction of works to allow the 
flow of water, giving work to more migrants. Quickly, these constructions have become a 
place of settlement of migrants in search of occupation. Within these spaces workers 
experienced a rich historical experience, as the condition of a situation migrants limit - the 
drought, was the difference for the existence of a multitude of different experiences. Thus, the 
main objective of this work is to understand the daily life of these subjects and collisions 
occurring within the area of works. 
 
Keywords: Drought, Science and Work. 

 

 O ano de 1915 iniciou com bons aspectos de inverno. Contudo no mês de março as 

chuvas não foram significativas, desfechando-se num longo período de estiagem. Para muitos, 

não havia dúvida sobre a chegada de uma grande seca.  Já neste mês a seca foi declarada 

oficialmente, iniciando-se os pedidos de socorros. Não demoraram a que levas de retirantes 

invadissem os cenários das cidades cearenses. 

Na seca de 1915 os socorros demoraram. Somente em julho foi criada uma comissão 

especial, as Obras Novas Contra as Secas, para combater a seca daquele ano, tendo como 

inspetor o engenheiro Aarão Reis. Apenas em outubro do mesmo ano os trabalhos foram 

iniciados. A Política era de realização de obras – açudes, estradas, perfuração de poços – 

priorizando a ocupação do maior número possível de retirantes nas construções. Entre as 17 

                                                 
1  Esse artigo é uma versão condensada do II capítulo da minha dissertação de mestrado a ser defendida em 

julho de 2009. 
* Lara de Castro é mestranda em história social na Universidade Federal da Bahia. 
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obras concluídas pela comissão de Obras Novas estão açudes públicos Guaiuba, Patos, Caio 

Prado, Mulungu, Parazinho e Riacho do Sangue, localizados no Ceará 2.  

A garantia de que em caso de calamidade pública todo brasileiro receberia socorro foi 

imediatamente transformada pela elite local em recurso de beneficio pelo trabalho dos 

retirantes. De “mendigos a trabalhadores”: a caridade agora começava a estar condicionada a 

ocupação, refletindo a preocupação com a ordem e com o ócio. 

  

1.1 A RETIRADA EM BUSCA DA TERRA DA PROMESSA 

 “Sem legume, sem serviço, sem meios de nenhuma espécie, não havia de ficar 

morrendo de fome, enquanto a seca durasse.” (QUEIROZ, 1922: 18) Assim como o vaqueiro 

Chico Bento, personagem do livro O Quinze de Rachel de Queiroz, muitos dos trabalhadores 

de açudagem partiram em retirada para não morrer de fome. Chico Bento, da mesma forma 

que, agricultores, vaqueiros, trabalhadores do campo, foram destituídos de ocupação pela 

situação-limite da seca e migraram com a família, dos mais distintos e distantes pontos, em 

busca de auxílio que garantisse a subsistência.  Depois de um trajeto sofrido marcado pela 

fome, peste e morte esses sujeitos chegavam aos seus destinos, mas não necessariamente 

tinham os sofrimentos diminuídos como esperavam. 

De acordo com o jornal A Lucta de 10 de dezembro de 1915, “Centenas de pais de 

família, que de qualquer forma... abandonaram a família, lar, em uma viagem penosa 

dirigiram-se aos locais dos serviços em busca do trabalho rude mais honesto que lhes 

minorasse a fome, já bastante adiantada.” Outros “em romaria” abandonavam “bens e junto a 

família” iam em busca  da terra da promessa.” A “terra da promessa” citada é a frente de 

serviço do açude Patos, em São Francisco de Uruburetama3. As obras públicas eram uma das 

únicas soluções vistas pelos sertanejos em retirada.   

Assim, as famílias que chegavam aos açudes eram numerosas.  Muitos não 

conseguiam ocupação resultando nas “avalanches de flagelados” a procura de serviço nas 

obras. Essas aglomerações pressionavam as autoridades que temiam uma revolta geral, caso 

não houvesse serviço. Contudo, mesmo com essas ebulições no início das construções de 

açudagem, muitos ficavam sem ocupação. 

                                                 
2  O uso de braços de retirantes nas obras ditas “melhoramentos das secas” ocorre desde o século XIX, sendo 

algo recorrente nas obras da Inspetoria de Obras Contra as Secas (IOCS), assim também nas construções das 
Obras Novas, comissão que funcionou paralelamente a IOCS no combate a seca de 1915.  

3  São Francisco de Uruburetama é o nome fornecido na documentação do lugar de construção do açude Patos, 
este vilarejo ficava no entorno da cidade de Sobral. Hoje a localidade onde foi construído o açude Patos 
recebe o mesmo nome da barragem. 
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 Os que conseguiam serviço atacavam imediatamente os trabalhos. Assim, ocupados 

alguns retirantes na obra, resolvidas as primeiras dificuldades técnicas, são instalados os 

serviços. Mas como era o local da obra de açudagem? Qual a forma de alojamentos? Existiam 

alojamentos para o pessoal técnico dentro da obra? E para o pessoal operário? É 

compreendendo a importância desses questionamentos que será fornecida uma visão, mesmo 

não aprofundada, vista a limitação das fontes, sobre o campo da construção. 

Em meados de novembro de 1915, mais de um mês depois de iniciadas as obras no 

açude Patos, ainda não existiam abarracamentos para os trabalhadores. Responsabilizando-se 

por tal fato a escassez de materiais como madeira, ramos e palhas para o serviço. De acordo 

com o jornal A Lucta de 10 de novembro de 1915, “não só os trabalhadores como alguns 

fornecedores” estavam “completamente expostos ao sol, ao tempo, ao relento.” No mês inicial 

da construção do açude, os operários ficavam ao completo relento. Durante o dia ficariam 

expostos ao sol de qualquer maneira, com ou sem alojamento, mas quando a noite chegava 

ficavam ao desabrigo, o que não era muito diferente das noites que haviam passado durante a 

jornada até o local da construção do açude.  

No entanto, com o passar dos dias, moradias eram levantadas. Em entrevista a um 

residente da região, o Jornal A Lucta de nove de fevereiro de 1916 registra a visão que teve ao 

chegar à construção do açude Patos: uma rua com algumas casas, serraria e armazém cheio de 

farinha, feijão e arroz. Além disso, como informa o engenheiro Rômulo Campos em relatório, 

existiam outras instalações: “casa para armazém, uma para morada dos auxiliares, uma para 

oficinas, três grandes barracões para o pessoal e casa para o escritório4.” Na obra foram 

criadas ainda duas cacimbas e um reservatório para acúmulo de água, posteriormente barracas 

para os operários e uma escola. Felipe Guerra5 registra que em algumas construções existiam 

também “serviços de esgotos em caixas ascéticas em todas as residências para o pessoal da 

categoria, casa de médico e casa de gelo” (GUERRA, 1927: 140). 

 Então, mediante os dados relatados nas fontes, percebe-se que o aspecto do campo das 

construções dos açudes era de uma pequena vila em formação, com algumas instalações 

necessárias para o inicio das obras dos açudes. Nos meses seguintes, com o levantamento de 

barracas, barracões e casas era tomada a forma de um povoado. Essa vila recebia da imprensa 

                                                 
4  Arquivo da Segunda Divisão Regional do DNOCS. Fundo açudes Públicos Ceará. Pasta açude Patos n°4. 

Relatório de serviços realizados enviado a Superintendência de Obras Novas Contra as Secas pelo engenheiro 
Rômulo Campos. 25 de janeiro de 1916. 

5  Felipe Guerra viveu entre 1867 e 1951. Ele ocupou cargos de deputado constituinte estadual, desembargador 
e Procurador Geral do Estado. Guerra deixou alguns trabalhos voltados para a questão da seca, que em sua 
maioria tratam da fixação do homem pela açudagem e pela irrigação e dos problemas, para ele, ligados a 
questão da seca: educação, saúde e progresso social e econômico.  
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local nomenclaturas que assemelhava o campo a lugares inadequados. Os adjetivos dados 

eram em geral: “grande arraial”, “front”, “sardinha em lata”, “abundante mercado”, 

“anfiteatro de gladiadores”, e os nomes dados aos sujeitos que trabalhavam ou viviam ao 

redor da obra são diversos, podemos citar: “famintos”, “maltrapilhos”, “esqueléticos” 

“homens sinistros”, “homens magros”, “homens tristes” e “homens cansados”. Todos 

trabalhando muito, numa “luta desesperadora pela conservação da vida”.  

Sendo assim, a aparência era de um lugar abarrotado. É importante perceber que a 

linguagem da cobertura da Grande Guerra estava presente nos discursos, o que denota o clima 

de conflito e peleja que também havia no combate às secas.  A imagem é de um campo 

espantoso. Todavia, seus habitantes, mesmo com a condição posta pela fome vivem 

trabalhando muito, num esforço diário pela garantia da vida. 

Fora as dificuldades iniciais de instalação do pessoal operário e administrativo, três 

meses após o início das obras, era noticiado outro problema: a disseminação de moléstias nos 

açudes, especificamente os registro remetem a questão no açude Patos. Um ambiente de 

aglomeração de famílias pobres, debilitadas e mal alimentadas, sem uma estrutura salubre, 

resultava na facilidade de dispersão de doenças. O jornal A Lucta de cinco de janeiro de 1916 

falava das epidemias que atingiam os campos de concentração em Fortaleza e o açude Patos.  

 Então, visto os documentos e informações apresentadas, podemos ter noção de parte 

do cenário da construção dos açudes públicos das Obras Contra as Secas, era nesse espaço 

que o cotidiano era dividido entre engenheiros, auxiliares técnicos, operários e seus 

familiares. Era este o lugar que funcionava como escola para os trabalhadores das secas, onde 

retirantes tornavam-se operários das obras. 

 

1.2 DE RETIRANTES A TRABALHADORES. 

 

“Só a região da seca poderá fornecer lutadores e operários contra as secas.” (...) 
“Ninguém ignora que, em ultima análise, o problema da seca, é problema do 
trabalho. A falta do trabalho produz miséria, fome, desgraças.” (GUERRA, 1927: 
19 e 143) 

 

Os operários, logo que eram alistados, iniciavam os serviços imediatamente. Mesmo 

debilitados fisicamente trabalhavam com rapidez. No relatório enviado a Aarão Reis em 25 de 

janeiro de 1916, o engenheiro Rômulo Campos informa que inúmeros trabalhos preparatórios 

foram realizados de outubro a dezembro de 1915. Entre outros, foram realizados roçado em 

capoeira fina, escavação em terras, piçarra e rocha e transporte de materiais diversos. 
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Na obra também foram feitos os serviços de instalações, sendo edificados “dois 

tanques de alvenaria de tijolos para água”, uma casa para armazém, uma para morada dos 

auxiliares, uma para oficinas do ferreiro e carpinteiro, três grandes barracões para o pessoal”. 

Fora isso, foram realizados “reparos gerais na casa para o escritório” e abertas “quatro 

grandes cacimbas para abastecimento do pessoal6”. 

A partir das descrições podemos ter uma visão não generalizada dos tipos de trabalhos 

desempenhados pelos obreiros dos açudes. As funções iam de trabalhos como escavação e 

transporte de materiais a trabalhos que exigiam outros tipos de conhecimentos, como pintura, 

alvenaria e carpintaria; tudo demonstrando a complexidade do canteiro de obras. Nas 

contratações é mencionada a lotação de operários para desempenhar funções de mestre de 

obra, contra-mestre, pintor, carroceiro, pedreiro, ferreiro, feitor, carpinteiro e servente. 

Percebe-se a diversidade de funções atribuídas aos retirantes. Inclusive, o engenheiro Rômulo 

Campos alegou em relatório que havia distinções entre os operários: existiam os que 

trabalhavam em “serviços especiais” e para estes eram dadas maiores diárias. Nas obras eram 

também admitidos os idosos, mulheres e meninos com a justificativa de minorar o sofrimento 

da família. Para estes eram dadas geralmente as funções de transporte de terra.  

Era grande, conforme A Lucta, o “número de flagelados sexagenários”, que não 

conseguiam “empunhar a picareta, frágeis viúvas, mãe de debilitada família, moças e 

crianças”, que não agüentavam “conduzir a caçamba de barro, os quais por via de 

regulamento de tais serviços” não podiam ser inscritos no rol de trabalhadores, sem prejuízo 

no orçamento” 7. Porém, se existiam outros trabalhadores mais adequados à labuta, por que 

usar a mão de obra dos retirantes?  Por que engenheiros mantinham mulheres, crianças e 

idosos, correndo o risco de aumentar o orçamento da obra?  

Talvez, a intenção dos engenheiros fosse muito mais de aproveitar a mão-de-obra do 

operário retirante do que racionalizar o processo de trabalho. Isso pode ser entendido como 

um reflexo da mentalidade vigente no período que pregava a necessidade de evitar esmolas, 

pois era preciso ocupar os pobres com alguma atividade para que pudessem vir a receber 

quaisquer formas de assistência. 

  Os operários viviam sob pesada disciplina. O Jornal A Lucta de 10 de novembro de 

1915 expõe que trabalhadores “enfraquecidos por uma fome de dez meses” eram obrigados 

“diariamente a 10 horas de trabalho insano a picareta sob rigor de um sol causticante e, 

                                                 
6  Arquivo da Segunda Divisão Regional do DNOCS. Fundo açudes Públicos Ceará. Pasta açude Patos nº4 . 

Relatório dos serviços realizados de outubro a dezembro de 1915, enviado a Superintendência de Obras 
Novas Contra as Secas pelo engenheiro Rômulo Campos. 26 de janeiro de 1916. 

7  Sobre a construção do açude Forquilha. Jornal A lucta, 14 de maio de 1919. 
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sobretudo “mal comidos, mal bebidos e mal dormidos.” Observando as fonte, levando em 

conta os trabalhos realizados já nos dois primeiros meses da construção, podemos entrever 

como era árduo o serviço diário desses obreiros.  

Os trabalhadores eram organizados em grandes turmas coordenadas por feitores, 

dirigidos por um feitor geral. Logo pela manhã acontecia a chamada geral, quando cada feitor 

anotava todas as faltas e freqüências dos seus comandados. Após a chamada, os auxiliares de 

campo davam as ordens de serviço para o feitor, que junto aos seus operários seguiam para o 

local dos trabalhos, “fazendo logo depois uma nova chamada para ver os presentes, anulando 

os pontos dos faltosos.” Por volta das “11 horas da manhã era realizada a primeira refeição. E 

por volta das seis horas podiam sair do serviço. Todas as tardes, depois da jornada, os feitores 

organizavam as notas dos operários sob sua competência, devendo comparecer a “entrega dos 

vales de sua turma a fim de auxiliar e verificar” se o que recebia era o mesmo que havia 

trabalhado, evitando “conversas e bagunça”. No total, os auxiliares de campo faziam três 

chamadas por dia, marcando as tarefas do pessoal.8 

Cada operário era responsável pelo seu instrumento de trabalho e cabia ao feitor zelar 

e fazer a contagem das ferramentas da sua turma. A fiscalização dos serviços era rigorosa, o 

feitor não podia se ausentar do local onde trabalhava sua turma. A este também era dado o 

papel de auxiliar, ensinar e instruir os operários. Deveria ainda portar-se “convenientemente 

com o pessoal da turma, evitando conversas e pilherias”. Também deveria evitar a 

promiscuidade com o pessoal operário, quer durante as horas de trabalho, quer fora deste. 

É interessante pontuar, dentro desse relato do dia-a-dia na obra, que para ser um feitor 

era necessário saber ler e escrever, ter boa conduta, não possuir vícios, se apresentar 

decentemente, “sempre de paletó e calçados”. Além disso, deveria mostrar sempre 

“autoridade, energia e urbanidade.” Um instrumento utilizado por este trabalhador era o 

chicote, no qual a função, de acordo com o jornal A Lucta, de nove de fevereiro de 1916, “era 

meter medo na negrada”. Para uma rigorosa manutenção da ordem era proibido “qualquer 

espécie de jogo, e, o uso de licores espirituosos”; tudo para que não houvesse “o mínimo 

distúrbio, o menor ato de desrespeito”. 

 Contudo, levando em consideração que a documentação que forneceu boa parte dessas 

informações, são livros de regras e deveres, é possível refletir e entender que principalmente 

os horários, não eram seguidos mecanicamente tal qual desejava o engenheiro e a comissão 

                                                 
8 Arquivo da Segunda Divisão Regional do DNOCS. Fundo açudes Públicos Ceará. Pasta açude Tucunduba. 

Junho de 1917. Esse açude esteve entre as atribuições da Inspetoria de Obras Contra as Secas. Sua construção 
era próxima a do açude Patos. No relatório final das Obras existem relatos dessa obra. O documento tem 
informações sobre o pessoal jornaleiro, trazendo uma longa lista dos deveres dos feitores nas obras. 
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técnica. Não foram encontrados muitos outros documentos técnicos que atestem a aplicação 

desses horários ferrenhamente no cotidiano. No entanto, os jornais da época, informam 

sempre sobre o cotidiano de um longo dia de trabalho duro, de difíceis condições de 

alojamentos e má alimentação dos obreiros.  

Era uma nova postura nas relações de trabalho, a proibição de aguardentes, 

promiscuidade, a fiscalização rigorosa para evitar conflitos dos trabalhadores era um reflexo 

de que, quando se dava trabalho, a preocupação não se limitava a saciar a fome dos retirantes, 

mas também de ensinar novos valores da moral e dos bons costumes. Então, mediante as 

fontes problematizadas, vê-se o quanto podia ser rigoroso o sistema de trabalho vivenciado 

pelos retirantes operários nas construções das Obras Novas Contra as Secas. O dia-a-dia era 

pautado pela hierarquia, divisão do trabalho, horário rigoroso, uma nova lógica temporal 

(quando comparamos a agenda diária com o tempo de trabalho no sertão) e, ainda mais, 

valores de uma sociedade que se pretendia moderna como moral, bons costumes, ordem e 

disciplina. 

Experiência rural era diferente. O trabalho sob comando de um feitor, dirigido por 

técnicos e organizado por turmas ia de encontro aos valores dos sertanejos acostumados ao 

trabalho familiar e autônomo. Agricultores, vaqueiros, trabalhadores acostumados à lida diária 

com a família num tempo próprio, num horário delimitado por ele mesmo, sem haver uma 

divisão entre os que davam ordens e os que deviam obedecer. Eram habituados a batalhar com 

os seus instrumentos, dominando o seu ambiente de trabalho, tendo seus próprios saberes. 

Mas, a família do campo com costumes diferentes, dependia agora das políticas de socorros 

do governo, que tentava educar, disciplinar sob novos padrões. O retirante teve que dialogar 

com novas tecnologias e novas hierarquias. Novos saberes foram adicionados ao cotidiano de 

duras atividades físicas, divisão do trabalho por tarefas e obediência aos dirigentes. A 

recompensa desse esforço nem sempre significava uma suficiente gratificação. 

 

1.3JORNADAS DA FOME. 

Se a disciplina incomodava, a forma de pagamento também causava problemas. “Os 

pequenos salários dos operarios eram pagos sempre em vales, entregues logo ao comercio e 

aos fornecedores ”. 9 As diárias variavam de açude para açude, não era um valor fixo. As dos 

homens dos açudes estudados variaram em torno de 700 a 1$800, dependendo do rendimento 

                                                 
9  Guerra, Phellipe. Ainda o Nordeste. Op. Cit. p. 89 
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e da estação de realização das obras. Os meninos também recebiam em vales, já as mulheres 

conforme alguns documentos recebiam em forma de alimento. 

A assistência era dada pela ocupação e esse trabalho assegurava a remuneração, que 

para os retirantes operários significava a subsistência. Os trabalhadores dos açudes das Obras 

Novas sofreram com a falta de mantimentos, principalmente no início das obras. Conforme 

noticia o jornal a Lucta. No açude Patos, no segundo mês de trabalho, os operários realizavam 

duas refeições diárias: “As 11 horas do dia” quando uma “sineta” dava “sinal de suspender o 

serviço começado as seis horas da manhã” ocorria a primeira refeição. “O grupo de 

trabalhadores, cansados e esbaforidos iam à  casa do engenheiro” para obter “um cartão” que 

lhe dava “direito de comprar no fornecedor há dois kilometros de distância o necessário para 

preparar  a primeira refeição”. Não havia tempo da comida "ser feita ao forno”, então, ela era 

composta “de farinha de mandioca e açúcar mascavo”. A segunda e última refeição era 

realizada “às 5 e ½ horas da tarde”, quando era novamente “suspenso o trabalho”. Era levado 

feijão que ingeriam “8 ou 9 da noite.”10 

 É visível que o cotidiano dos trabalhadores era de jornadas de fome, a alimentação era 

insuficiente diante do esforço físico dos operários, que recebiam pouco e ainda dividiam o que 

possuíam com os numerosos familiares. Se a marcha nas obras era marcada pela fome, o dia-

a-dia dos familiares era ainda mais. Os retirantes que não conseguiam ocupação esperavam 

pela assistência obtida através do trabalho dos parentes, já que longe do núcleo urbano ficava 

complicada a recorrência à caridade pública. Então, para os que não conseguiam serviço, só 

restava aguardar pelo parco auxílio que seria levado para casa.  

As famílias numerosas com apenas um trabalhador empregado passava ainda por 

piores privações. O jornal do dia representava para Chico Bento, personagem de O quinze, o 

alimento da “filharada esfomeada”. Isso também ocorria nos açudes das Obras Novas. O valor 

da remuneração ia além do material, para o operário tinha um significado sentimental, pois 

representava a subsistência dele e da família.   

A conquista da ocupação denotava para aqueles trabalhadores camponeses a 

sobrevivência básica. O trabalho significava a concessão de assistência, que, por sua vez, 

tomava forma de garantia de alimentação. O trabalhador do campo estava acostumado a 

garantir a subsistência de toda a família, mas os vales não garantiam isso, as reclamações 

existentes por conta desse sistema são inúmeras e contam com a legitimação da sociedade. 

                                                 
10  Jornal a Lucta, 10 de Novembro de 1915. 
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Porém, se o trabalho significava para o operário na seca a garantia do nutrimento 

diário, para os gestores das Obras Novas expressava muito mais que isso. Dentro das obras 

são percebidas medidas que objetivavam não só garantir o nutrimento físico, mas também o 

nutrimento mental em seus aspectos pedagógicos. 

 As obras não deixavam se de ser “escolas para o trabalho”. Nelas eram educados e 

produzidos novos pedreiros, ferreiros, carpinteiros, motoristas, tratoristas, mecânicos, mestres 

de obras, entre outros. Contudo o dever cobrado ao Estado era ocupar o retirante, para evitar 

conflitos e protestos. A exigência pra o merecimento dessa assistência social era o trabalho 

árduo, disciplinado e mal pago. Os retirantes em obra tornaram-se operários das obras das 

secas.  

O emprego nessas obras simbolizou mais uma medida de emergência, de preocupação 

em ocupar os retirantes, do que mesmo de estabelecimento de uma política educacional de 

trabalho com o objetivo de banir definitivamente o ócio. Os retirantes representavam mais um 

perigo à ordem que uma violação aos valores do trabalho, pois eram desocupados por 

conseqüência da situação de calamidade. Fora dessa situação-limite eram trabalhadores.  
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Identidades ou Papéis? Performatividades de Gênero e a Imprensa 
 

Ana Luiza Timm Soares 
 
Resumo: o presente trabalho têm como objetivo empreender análise de artigos do periódico 
rio-grandino O Tempo1 verificando os embates travados por este em prol da perpetuidade de 
uma “identidade feminina”, em contraposição à uma “identidade feminista” sendo a primeira 
intrinsecamente imbricada, na visão deste meio de comunicação, à esfera privada, onde ser 
mãe, esposa e dona-de-casa fazia-se o ideal de mulher almejado pela sociedade do período. 
Além disso, pretende-se verificar a diferenciação existente entre os conceitos de identidade e 
de papel social.  
 
Palavras-chave: Identidade, Gênero, Imprensa, Feminismo. 
 
 
Abstract: this paper aims to undertake analysis of journal articles of the O Tempo noting the 
clashes stopped by this perpetuity in favor of a "female identity", as opposed to a "feminist 
identity" being the first inherently related, in vision this means of communication, the private 
sphere, where being a mother, wife and lady-of-home it was the ideal of woman desired by 
society of the period. Moreover, it is found to differentiate between the concepts of identity 
and social role. 
 
Key-words: Identity, Gender, Press, Feminism. 

 

 

Em “Orlando”, Virginia Woolf descreve vida de um homem que, repentinamente, 

transforma-se em mulher. Tendo diversos de seus direitos negados, Orlando passa a vivenciar 

novas experiências, advindas da mudança de sexo. Seu figurino acompanha esta 

transformação, (embora o personagem não entendesse como as mulheres respiravam quando 

moldadas por espartilhos) bem como seus afazeres, os quais se voltam, em sua maioria, ao 

âmbito doméstico. Mas seu nome permanece o mesmo. De certa forma, sua identidade é 

preservada, embora desempenhasse novos papéis. Para Virginia, a identidade de determinado 

sujeito2 não está apenas, nem primordialmente, relacionada ao seu sexo. 

Partindo de questões abordadas na obra de Woolf - já em princípios do século XX - o 

presente artigo têm como objetivo empreender análise de artigos de periódico rio-grandino O 

Tempo3 verificando os embates travados por este em prol da perpetuidade de uma “identidade 

feminina”, em contraposição à uma “identidade feminista” sendo a primeira intrinsecamente 

                                                 
 Mestranda do curso de História da Universidade Federal do Paraná (UFPR), bolsista pela CAPES. 
1 O qual circulou na cidade do Rio Grande entre os anos de 1906 a 1960, fundado pelo jornalista Alípio Cadaval. 
2 Toma-se como parâmetro, aqui, a noção cunhada por Castells, para o qual, “sujeitos não são indivíduos, mesmo 

considerando que são constituídos de indivíduos. São o ator social coletivo pelo qual indivíduos atingem 
significado holístico em sua experiência (CASTELLS, 1997: p. 26). 

3 O qual circulou na cidade do Rio Grande entre os anos de 1906 a 1960, fundado pelo jornalista Alípio Cadaval. 
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imbricada, na visão deste meio de comunicação, à esfera privada, onde ser mãe, esposa e 

dona-de-casa fazia-se o ideal de mulher almejado pela sociedade do período. Além disso, 

pretende-se verificar a diferenciação existente entre os conceitos de identidade e de papel 

social.  

Nesse sentido, compartilha-se da concepção de Denys Cuche, para o qual “a 

construção da identidade não é uma ilusão, pois é dotada de eficácia social, produzindo 

efeitos sociais reais4”. Isto posto, acredita-se que através da internalização, pelos indivíduos, 

de determinada imposição social, definem-se sujeitos, e por conseqüência, suas identidades. 

Nesse âmbito, dever-se-á questionar o porquê da ênfase em uma “identidade feminina” fixa, 

binária, hierarquizante. Para Baczko5, em épocas de crise de um determinado poder acentua-

se a produção de imaginários sociais divergentes, marcando dicotomias étnicas, regionais, de 

gênero, entre outras. Contudo, o que estaria ameaçando o status quo vigente no período? 

Visto que a esfera pública fazia-se, até então, território exclusivamente masculino, a inserção 

das mulheres neste ambiente através da concessão do sufrágio seria um indício de que os 

tempos estariam mudando, e a hegemonia  masculinizante6 nos mais diversos setores sociais 

se encontraria ameaçada.  

Considerado por alguns como o movimento social de maior ênfase do século XX, o 

feminismo chega ao Brasil de forma efetiva a partir do pós-guerra7, mais precisamente na 

década de 1920. A conquista do sufrágio feminino em alguns dos países mais influentes da 

Europa traz à luz a questão da emancipação política da mulher brasileira. Surgem 

organizações oficiais dos direitos femininos no país, dirigidas por mulheres residentes na 

urbe, as quais faziam-se beneficiadas pelo avanço da educação formal que se processava 

desde o século XIX. 

Desta forma, o movimento liderado por Bertha Lutz8 na década de 1920 – cujas 

reivindicações assumiram caráter hegemônico naquele momento - ligava-se claramente ao 

exercício do trabalho, o acesso à educação, a plenitude de direitos políticos e civis. Apesar da 

multiplicidade de atividades que conseguiu empreender, abrindo várias frentes de luta, a 

conquista do voto, de acordo com o espírito da época, mereceu prioridade. Acreditava que o 

acesso aos direitos políticos era essencial à obtenção de garantias com base na lei. Nesse 

sentido, pode-se observar que o movimento feminista parece ter causado certas inquietações 

                                                 
4 (CUCHE, 1999: p. 182) 
5 (Cf. BACZKO, 1984: p. 300). 
6 O termo é usado para designar discursos cujo conteúdo está em favor da dominação masculina (Bourdieu), 

independentemente se foi produzido por homens ou mulheres. 
7 Refiro-me à Primeira Guerra Mundial (1914-1918). 
8 Principal representante do feminismo brasileiro no período. 
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no interior da sociedade urbana do país, fato amplamente difundido nas bibliografias 

utilizadas e discutido na cidade do Rio Grande pelo periódico analisado, como veremos a 

seguir. 

O feminismo: 
Somos daquelles (sic) que não acreditamos no movimento feminista em nosso paiz, 
(sic) em que péze (sic) as suas mais brilhantes defensoras. 
Tudo quanto nesse sentido se tem feito ou se pretenda fazer por aqui, reduz-se a uma 
questão de temperamento, exaltação, desejo de ineditismos. 
Porque afinal o feminismo no Brasil? 
Numa terra onde a mulher desfructa (sic) o maior bem-estar; num paiz, (sic) onde o 
homem mantém o culto do bello (sic) sexo com verdadeiras subserviências, as idéas 
(sic) de equiparação dos direitos femininos aos masculinos tem qualquer coisa de 
extemporâneo. 
A idéa (sic) póde (sic) ser procedente em se tratando de paizes (sic) outros.  
Nos EUA, por exemplo. Ali haverá talvez necessidade de se dar á mulher misteres 
outros que não exatamente os do lar. Povo essencialmente pratico, (sic) a mulher 
ocupa na esphera (sic) das actividades (sic) um logar (sic) em nada inferior ao do 
homem.  
Não assim em nossa pátria (sic). Ninguém vê a mulher como um factor (sic) de 
progresso material, a não ser o da reproducção; (sic) cada homem é um eterno 
enamorado, cada mulher uma deusa, a que rendem vassalagem dezenas de áulicos. 
Nos bondes, nos logares (sic) publicos, (sic) basta surgir uma mulher para que os 
homens se afastem, como se um ente sobrenatural passasse. Quando palestram com 
as senhoras, refinam o estylo, (sic) com receio de que uma palavra menos elegante 
fira as delicadas ouças da interlocutora. 
Nenhum homem, no Brasil, julga de bom tom, ao lado de uma senhora ou 
senhorinha, fazer incidir a palestra sobre assumptos (sic) que não sejam o cinema, os 
vestidos, os bailes, quando muito as partidas de bolapé. Um homem que ignore taes 
(sic) assumptos, (sic) mas conheça a politica, litteratura (sic) ou finanças, sente-se 
impossibilitado de trocar idéas (sic) com as mulheres. 
O feminismo não se comprehende, (sic) não tem razão de ser entre nossas gentes9.  
 

Posto que o articulista do periódico afirma “(em nossa pátria) ninguém vê a mulher 

como como um factor de progresso material, a não ser o da reproducção”, cria-se, a partir 

daquilo que se diz, enunciados performativos10 do que seria a “mulher brasileira”, 

diferenciando esta das demais mulheres que habitam o planeta, bem como anuncia uma 

relação de alteridade entre o que é considerado “masculino” do que é “feminino”. Para 

Silva11, ao serem pronunciadas, determinadas proposições fazem com que algo se efetive, ou 

seja, aquilo que se diz pode definir ou reforçar identidades.  

No caso em questão, pode-se inferir que a mulher, no Brasil, deve ocupar um lugar 

privilegiado no que concerne ao âmbito doméstico, como mãe, esposa e dona-de-casa; 

evitando “aventurar-se” em outros campos, que parecem não lhe convir. Partindo destes 

pressupostos, poder-se-ia afirmar que estas atividades, exercidas na esfera privada, constituem 

                                                 
9 (O Tempo, 05/10/1921 – Quarta-feira, 1ª pg, 2ª coluna). 
10 Toma-se, aqui, o conceito de performatividade cunhado por Judith Butler (1999), cujo cerne desloca a ênfase 

da identidade como descrição, como “aquilo que é”, para a idéia de “tornar-se”.  
11 (Cf. SILVA, 2000: p. 92 e 93) 
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papéis12 designados ao “universo feminino”, e não identidades13. No entanto, a proposta do 

presente estudo é, justamente, problematizar e distinguir estes termos, como já se havia 

afirmado anteriormente. Com este intuito, parte-se da concepção cunhada por Castells14, para 

o qual as identidades constituem fontes de significação para os próprios atores sociais, 

enquanto papéis são definidos por instituições e organizações sociais. Nesse sentido, 

“identidades organizam siginificados, enquanto papes organizam funções15”.  

Faz-se perceptível, a partir da análise da produção discursiva do jornal, o empenho 

deste meio de comunicação em relegar, às mulheres, a sensibilidade em detrimento da 

inteligência, o devotamento e a submissão, em lugar da ambição ou de especulações 

intelectuais que excedam as suas forças e ameacem a sua feminilidade16. Diferentemente de 

Orlando, o sexo parece definir de forma indelével a identidade destas mulheres. Mas qual 

seria a influência destas proposições no cotidiano destes sujeitos, e, conseqüentemente nas 

suas identidades? Segundo Swain, “o imaginário que aflora nos mais diferentes tipos de 

discursos é um forjador de sentidos, de identidades, de (in)coerências17”.  

Neste âmbito, é precisamente porque as identidades são construídas dentro, e não fora, 

do discurso que precisa-se compreendê-las como produzidas em locais históricos e 

institucionais específicos, no interior de formações e práticas discursivas definidas, por 

estratégias e iniciativas efetivas18. Desta forma, as identidades são construídas por meio da 

diferença, e não exteriormente à esta. Isso implica o reconhecimento de que é apenas por meio 

da relação com o Outro que o significado “positivo” de qualquer termo – e assim, sua 

identidade – pode ser construída19. Segundo Cuche, “a identidade existe sempre em relação a 

outra. Ou seja, identidade e alteridade são ligadas e estão em uma relação dialética. A 

identificação acompanha a diferenciação20”. 

Para Woodward21, os discursos e os sistemas de representação constroem os lugares a 

partir dos quais os indivíduos podem se posicionar e a partir dos quais podem falar. Assim, a 

representação inclui as práticas de significação e os sistemas simbólicos por meio dos quais os 

significados são produzidos, posicionando-nos como sujeitos. A afirmação da identidade e a 

                                                 
12 Grifo meu. 
13 Grifo meu. 
14 (Cf. CASTELLS, 1997 : p. 23). 
15 (CASTELLS, 1997: p. 23). 
16 (Cf. SOHN, 1991: p. 117). 
17 (SWAIN, 1994: p. 48).  
18 (Cf. HALL, 2000: p. 109). 
19 (Cf. DERRIDA, J. Positions. Apud HALL, S. Quem Precisa de identidade? 2000: p. 110). 
20 (CUCHE, 1999: p. 183). 
21 (Cf. WOODWARD, 2000: p. 17). 
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enunciação da diferença traduzem o desejo de diferentes grupos sociais, assimetricamente 

situados, de garantir o acesso privilegiado aos bens sociais22.  

Efetivamente, sabe-se que as distinções não residem apenas na relação entre homens e 

mulheres, visto que o gênero feminino não se constitui em um aglomerado homogêneo cujas 

idéias e necessidades se fazem afins, e sim em uma multiplicidade de grupos, divergentes em 

suas identidades (sejam elas sexuais, culturais, étnicas) e, também, nas suas condições sócio-

econômicas23. Através das leituras realizadas, percebe-se que na chamada “primeira onda do 

feminismo” (a qual abrange o período estudado) as manifestações pela igualdade entre os 

sexos estavam ligadas ao interesse das mulheres brancas e de camadas abastadas dos grandes 

centros urbanos brasileiros24.  

Entretanto, é preciso notar que a invisibilidade produzida a partir de múltiplos discursos 

que caracterizam o mundo doméstico, como “verdadeiro” universo feminino, já vinha sendo 

gradativamente rompida por algumas mulheres, principalmente no que concerne às camadas 

menos abastadas da sociedade: trabalhadoras dos meios urbano e rural exerciam atividades 

fora do lar nas fábricas, oficinas e lavouras; mas cujos anseios ainda não estavam 

intrinsecamente ligados à emergência do feminino em amplos e divergentes campos de 

exercício do poder na nascente nação brasileira25.  

Em artigo publicado pela revista Labrys , Rachel Soihet26 relata que, em princípios do 

século XX, distintos meios de comunicação utilizavam-se sutilmente do deboche e da 

zombaria como forma de constranger mulheres que lutaram por direitos, buscando frear 

quaisquer alterações nas relações de gênero, aprisionando-as em papéis que lhes 

impossibilitassem o exercício de plena cidadania.  

Assim, os enunciados performativos do feminino e do masculino que habitam o 

periódico estudado destacam para uma pesada divisão de poderes e importância na sociedade, 

cujos valores ficam impressos no texto. Para Luc Capdevilla27, a difusão de tal discurso pode 

estar ligado à questão do pós-guerra, partindo da problemática se o período bélico reforça ou 

não as fronteiras do gênero. Por muito tempo ouviu-se que grande parte da responsabilidade 

                                                 
22 (Cf. SILVA, 2000: p. 81). 
23 “(...) (diferentemente) de uma postura inicial em que se acreditava na possível identidade única entre as 

mulheres, passou-se a uma outra em que se firmou a certeza na existência de múltiplas identidades. (SOIHET, 
1997: p. 277)”. 

24 (Cf. LOURO, 1997: p. 15). 
25 Efetivamente, não me encontro na posição reacionária de afirmação da inexistência de sentimentos críveis de 

mudança no interior das camadas populares brasileiras, e sim, de que estas não se ligavam substancialmente; 
ao menos neste momento; às relações de gênero, sendo suas reivindicações mais urgentes imbricadas à 
questões econômicas. 

26 (Cf. SOIHET, 2003, p. 01). 
27 (Cf. CAPDEVILLA, Entrevistado por PEDRO, 2005: p. 02). 
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da crescente presença das mulheres no espaço público deveu-se a sua presença nas fábricas e 

em diferentes setores - antes apenas masculinos - o que era exigido pelo esforço feito pelas 

nações envolvidas nas duas grandes guerras mundiais.  

Essa afirmação, entretanto, nunca foi consenso: Françoise Thébaud28 e outras 

historiadoras mostram como as duas guerras, e ela refere-se especialmente à primeira, 

interromperam o movimento feminista que na época lutava pelo direito ao voto. Apontam, 

inclusive, como as nações em guerra reforçam identidades de gênero e após o conflito as 

crises demográficas dão ensejo a toda uma simbologia de enaltecimento da maternidade. 

Visto isso, pode-se apreender que a guerra teria reforçado uma identidade masculina 

hegemônica, em crise nas vésperas do conflito, e reposto (ou reafirmado) as mulheres no seu 

lugar de mães dedicadas, donas de casa, esposas submissas e admiradoras29. 

Partindo do pressuposto de que a belicosidade faz parte das “Políticas da 

Masculinidade30” descritas por Robert Connel, o esforço em forjar identidades fixas para os 

sujeitos após tal período - neste caso, da Primeira Guerra Mundial - se faz indelevelmente 

plausível. Neste âmbito, “as masculinidades estão profundamente implicadas à violência 

organizada, nas tecnologias e nos sistemas de produção que levam à destruição ambiental e à 

guerra nuclear31”. 

Desta forma, segundo Gilles Lipovetsky, a marcha pela igualdade não arruinou as 

oposições de gênero, sendo que as identidades sexuais mais se recompõem do que se 

desfazem, sendo que o homem permanece prioritariamente associado aos papéis públicos e 

‘instrumentais’, e a mulher aos privados, estéticos e afetivos: longe de operar uma ruptura 

com o passado histórico, a modernidade trabalha em reciclá-lo continuamente32. Visto que 

este autor analisa a sociedade contemporânea – princípios do novo milênio - ao transportar 

suas idéias para a segunda década do século XX, evidencia-se que as transformações 

ocorridas no período do pós- primeira guerra não modificaram de forma indelével as 

construções identitárias dicotômicas entre homens e mulheres, pelo contrário, reforçaram-nas.  

É interessante observar estas questões no contexto brasileiro e, mais especificamente, 

rio-grandino. Embora o país não tenha participado de forma efetiva na Primeira Guerra, as 

apropriações binárias no que concerne às identidades de gênero ganham, no país, terreno fértil 

à sua proliferação. Pode-se verificar este fato a partir da leitura do artigo a seguir: 

                                                 
28 (Cf. THÉBAUD, 1991: p.32). 
29 (IDEM: p. 33). 
30 (Cf. CONNEL, 1995). 
31 (CONNEL, 1995: p. 186). 
32 (Cf. LIPOVETSKY, 2000: p. 15) 
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A mulher foi creada (sic) para ser a rainha da família, da cidade, do paiz, (sic) do 
mundo inteiro. Aquela que souber cumprir o seu dever na sociedade, dever de filha, 
irmã, esposa e mãe, não terá nunca falta de consolo, não conhecerá nunca as oras 
(sic) amargas do arrependimento tantas vezes tardio; será sempre uma fonte 
inesgotável de felicidade vivificadora para todos que a rodearem. Os tempos atuaes 
(sic) proclamam a mulher independente, conferindo-lhe quase todos os papeis, (sic) 
até então desempenhados só pelos homens. É muito bom que a mulher seja livre, 
que saiba manter-se por si mesma , com onestidade (sic) e firmesa, (sic) que tenha 
preparo intellectual (sic) e concorra, o quanto possível para o bem comum, mas 
como Mãe o seu papel é mil vezes mais importante e sublime porque ela deve ser a 
Rainha do Lar e o lar domestico (sic) é a mais importante escola do caráter. Aquela 
que governar com retidão sua casa, governará a umanidade, (sic) será a Rainha do 
Lar e a Rainha do Mundo!33 

 

Assim, apesar de ser “muito bom que a mulher seja livre, que saiba manter-se por si 

mesma” ela não deve relegar o seu papel mais sublime: o de mãe dedicada, enclausurada na 

esfera privada do lar, do contrário, poderá arrepender-se tardiamente34 de seus atos 

independentes e emancipadores. “Governando o lar, a mulher governará o mundo”, ou seja, 

não se faz necessária a participação da mulher na política de forma direta35 (através do 

sufrágio), visto que indiretamente36 (criando os filhos, cuidando do marido, do pai, dos 

irmãos) ela já conduz a humanidade. 

Mas o que faz este meio de comunicação debater, de forma tão engajada, acerca de 

uma possível “identidade feminina”? Como já afirmado anteriormente, a repetição deste 

discurso por parte do periódico estudado sinaliza a possibilidade de mudanças na sociedade - 

sendo objeto deste estudo àquelas empreendidas pelo movimento feminista - e com isso, 

desconfigura a idéia de identidades fixas para os sexos, iniciando-se assim, uma crise. Para 

Azevedo, “um rearranjo de seu ambiente natural ou técnico podem colocar em questão, 

momentânea ou duradouramente, esta configuração (identitária)37”. 

Nesse sentido, a conquista do sufrágio por parte do contingente feminino não traria 

apenas um novo papel a ser exercido pelas mulheres, seja este o de eleitora ou elegível, e sim, 

a possibilidade de uma nova identidade, não mais vinculada apenas ao âmbito privado. 

Embora o feminismo de princípios do século XX tivesse como prioridade o acesso a direitos 

                                                 
33 (O TEMPO, 09/11/1921, p.01). 
34 (Grifo meu). 
35 (Grifo meu). 
36 (Grifo meu). 
37  (AZEVEDO, 2003: p. 44). 
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políticos, dava-se um primeiro passo em direção à emancipação efetiva do “segundo sexo38” 

frente à sociedade predominantemente falocêntrica39.  

 Assim, não há como negar a ação do feminismo num momento decisivo, em meio aos 

preconceitos nos mais diversos âmbitos, pois penetrar na esfera pública era um velho anseio, 

por longo tempo vedado às mulheres. Significava uma conquista, possibilitando-lhes, segundo 

Hannah Arendt, assumir sua plena condição humana através da ação política, da qual haviam 

sido violentamente excluídas ao longo da História40. 

Segundo Woodward41, a identidade é marcada pela diferença, no entanto, algumas 

distinções são vistas como mais importantes do que outras, dependentes, estas, de contextos 

históricos específicos. Assim, embora para determinado indivíduo possa haver múltiplas 

identidades42, pode-se inferir, através da análise do jornal O Tempo, que na sociedade 

estudada as concepções identitárias ligadas ao gênero faziam-se preponderantes no período 

estudado. 

Nesse sentido, ao imprimir enunciados performativos sobre a mulher brasileira, o 

referido periódico contribui ao processo de subjetivação do feminino, “estabelecendo lugares 

de fala e atuação, delimitando funções, induzindo comportamentos, instituindo representações 

sociais e, sobretudo, restringindo o humano à condição binária, hierárquica e reprodutora43”. 

Além disso, ao invalidar a atividade do movimento feminista através de artigos que 

caracterizavam o Brasil como um país onde não havia necessidade do feminismo, o jornal 

almejava a perpetuação do poderio masculino na sociedade, principalmente no que concerne à 

esfera política. Para além das aparências, as normas tradicionais continuavam vivazes no pós-

guerra.   

Nesse âmbito, vários discursos - religiosos, médicos, filosóficos, pedagógicos, 

literários - foram acionados, em princípios do século XX, colocando em circulação 

representações de gênero e sexualidade, geralmente baseadas em concepções de uma natureza 

biológica específica, reforçando, em alguma medida, a desigualdade entre mulheres e 

                                                 
38 Alusão ao livro de Simone de Beauvoir, publicado originalmente em 1949, com o título “Le deuxième sexe.” 
39 “A heterossexualidade compulsória, termo cunhado por Adrienne Rich (1981) constitui fundamento do 

sistema patriarcal, e esta categoria expressa muito além da sexualidade. (...) Neste sistema, as mulheres são 
definidas por seus corpos, em duas vertentes: o da procriação e a da sedução, ambas ligadas intrinsecamente 
ao masculino. (SWAIN, 2007: p. 09).”   

40 “Passavam as mulheres, segundo Hannah Arendt, a garantir sua transcendência, pois o espaço público, afirma 
aquela filósofa, não pode ser construído apenas para uma geração e planejado somente para os que estão 
vivos: deve transcender a duração da vida dos homens mortais, aos quais acrescentamos, também, a das 
mulheres mortais. (SOIHET, s/data: p. 07)”. 

41 (Cf. WOODWARD, 2000: p. 11). 
42 (Cf. AZEVEDO, 2003; BORBALAN, 2004; BAUMAN, 2005; CASTELLS 1997; HALL, 2003). 
43 (SWAIN, 2001: p.17). 
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homens44. Desta forma, Guacira Louro45 afirma que os discursos e práticas constituidores dos 

sujeitos e as disputas por representação que são empreendidas pelos vários grupos culturais, 

demonstram o caráter construído e incompleto, a provisoriedade e a instabilidade de todas 

identidades sexuais e de gênero.  

Enquanto Virginia Woolf transcendia as barreiras de gênero com seu/sua Orlando – a 

obra foi publicada em 1928, sendo contemporânea à cronologia deste estudo – a construção de 

identidades fixas para os sujeitos, empreendidas pelo meio de comunicação analisado fabrica 

corpos dóceis46, induz comportamentos, limitando o humano à apenas uma de suas múltiplas 

facetas. Nesse sentido, Tânia Swain afirma que “discursos sociais produzem sexo – corpos 

biológicos – de forma mais densa no binário e na hierarquia, e assim produzem gêneros, 

diferenças, margens, centros, polaridades, padrões, tipologias e as diferenças assim instituídas 

trazem as marcas do político, das relações de poder de um patriarcado que ainda não disse 

suas últimas palavras47” na atualidade, quem dirá em princípios do século XX. 
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HISTÓRIA E HISTÓRIA AMBIENTAL: AS RUPTURAS E AVANÇOS NAS 
RELAÇÕES HOMEM-NATUREZA  

 
Valéria Maria Santana Oliveira 

 
Resumo: O objetivo deste trabalho é traçar uma breve contextualização da evolução da 
consciência ecológica no Mundo e no Brasil, a partir de alguns marcos históricos, trazendo a 
influência das visões de natureza presentes nas relações entre o homem e o meio natural ao 
longo da história. Para este fim, trazemos a definição, níveis de abordagem e campos de 
atuação da História Ambiental como subsídios para uma reflexão acerca da historicidade das 
relações homem – natureza. Assim, neste quadro de ruptura da solidariedade homem-natureza 
e de falência ideológica é que se coloca a crise ecológica como um grande desafio para a 
humanidade. Com o advento da Nova História e sua abertura a novos temas e novas 
abordagens, uma janela foi aberta para um maior reconhecimento da necessidade de estudar 
as relações históricas entre as sociedades e seus ambientes.  
 
Palavras-chave: História Ambiental. Visões de natureza. Consciência ecológica. Nova 
História 

 
 
 

HISTORY AND ENVIRONMENTAL HISTORY:  RUPTURES AND ADVANCES IN 
THE RELATIONSHIP BETWEEN MEN AND NATURE. 

  
Abstract: The objective of this paper is to trace a brief contextualization of the evolution of 
the ecological consciousness in the World and in Brazil. We will use history to point out the 
influences on the visions concerning men and nature through time. In order to do this, we 
bring out the definition, levels of approach, and special areas of Environmental History as a 
support to a reflexion concerning historicity of the relations between men and nature. In this 
scenario of rupture of solidarity men-nature and ideological failure we put the ecological 
crisis as a major challenge to mankind. With the arrival of New History and it’s openness to 
new themes and approaches, a window was open to a bigger acknowledgement of the 
necessity of study the historical relations between societies and their environments. 
 
Key-Words: Environmental History, ecological consciousness, new history. 
 
 

 
A EVOLUÇÃO DA CONSCIÊNCIA ECOLÓGICA 

As duas grandes guerras causaram grandes mudanças de valores, gerando reações 

contra a degradação ambiental que podem ser chamadas de “revolução ambiental” (Camargo, 

2003, p. 44) dada a sua abrangência. Tal expansão acabou por se constituir num novo 

movimento social e histórico denominado movimento ecológico. 

No Brasil, em 1934, é realizada a 1ª Conferência Brasileira de Proteção à Natureza, 

no Rio de Janeiro. Organizada pela Sociedade dos Amigos das Árvores, denunciava a 

devastação das florestas brasileiras e tinha como pauta a defesa dos monumentos naturais, ou 
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seja, a fauna e a flora. Este evento contribuiu para a elaboração do Código Florestal de 1934 e 

influenciou na legislação referente ao patrimônio histórico e artístico nacional em 1937. Em 

1958 foi criada no Rio de Janeiro a Fundação Brasileira para a Conservação da Natureza, que 

tinha como objetivo principal a luta pela preservação da fauna e da flora de espécies 

ameaçadas (Viola, 1991). 

Em 1960 ocorre a criação de diversas ONG´s, e neste período dois eventos merecem 

destaque: a criação do Clube de Roma (importante na discussão dos problemas ambientais) e 

a expansão dos movimentos sociais, notadamente dos estudantes, voltados para assuntos 

ambientais. Outro momento relevante foi a publicação do livro Primavera Silenciosa (Silent 

Spring) em 1962 nos Estados Unidos, no qual a bióloga Rachel Carson procurou demonstrar 

os efeitos desastrosos a médio e longo prazo do uso maciço de pesticidas na agricultura após a 

Segunda Guerra Mundial. Data ainda desta década a criação da WWF (World Widelife Fund) 

uma organização internacional de luta pela preservação da vida selvagem. 

Os anos 1970 foram marcados por três momentos relevantes. O primeiro deles foi a 

iniciativa do Clube de Roma através do relatório “Os Limites do Crescimento”, que 

demonstrou as possíveis conseqüências que a exploração do meio ambiente pode trazer, 

defendendo o crescimento zero que recebeu críticas por limitar as possibilidades de 

desenvolvimento dos países pobres (Bernardes e Ferreira, 2003). Neste relatório foram 

apontados cinco fatores determinantes e/ou limitadores do crescimento: população, produção 

agrícola, recursos naturais, produção industrial e poluição (Theodoro, 2005, p. 33). 

O segundo momento foi a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, 

realizada em Estocolmo (1972). Este evento – resultante de apelos da Suécia por conta do 

desastre na Baía de Manamata – oficializou uma preocupação internacional sobre os 

problemas ambientais. Um dos fatos de grande relevância decorrente da Conferência de 

Estocolmo foi a criação do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA). 

Este novo órgão da ONU passou a atuar no sentido de buscar o equilíbrio entre os interesses 

das nações e a preservação global (Duarte, 2005). 

O terceiro acontecimento relevante deste período foi o surgimento da “ecologia 

profunda”, um misto de escola filosófica e movimento popular global, que introduziu uma 

nova maneira de perceber o mundo e os problemas ambientais. Corrente próxima do 

ecoanarquismo, questionava se a sociedade precisa realmente consumir tantos recursos 

naturais. É nesta corrente que se inspira a ONG Greenpeace, maior organização ambiental do 

mundo, responsável em grande parte pela disseminação e popularização das questões 

ambientais (Bernardes e Ferreira, 2003).  
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No final da década de 1970 surgiram grupos dedicados a denunciar casos de 

degradação urbana. Ganha destaque ainda o movimento ambientalista contra a construção de 

usinas nucleares e contra o uso indiscriminado de agrotóxicos. 

Em 1987 foi publicado o relatório “Nosso Futuro Comum” (Our Common Future) 

elaborado pela Comissão Brundtland, criada pela ONU. Tinha por objetivo propor estratégias 

para o desenvolvimento sustentável e entre outras considerações afirmou que para a resolução 

dos problemas de poluição e pobreza dos países do Terceiro Mundo, era necessário promover 

o crescimento econômico aliado à idéia de preservação (Duarte, 2005). 

Em 1989, a Assembléia Geral da ONU confirma a realização de uma conferência 

sobre meio ambiente e desenvolvimento no Brasil. Esta conferência – conhecida como Rio 

92, Eco 92 ou Cúpula da Terra1 – chamou a atenção do mundo para a necessidade de uma 

aliança entre os povos para uma sociedade sustentável. Nesta ocasião, entre outros 

documentos, foi aprovada a “Agenda 21”, um programa de trabalho para o século XXI 

voltado para o desenvolvimento e o meio ambiente do planeta. A Agenda 21 constitui-se 

numa espécie de manual para orientar as nações na transição para uma nova concepção de 

sociedade. As ONG’s reunidas comprometeram-se ainda, com a elaboração das Agendas 21 

locais e regionais.  

Os anos 1990 foram marcados ainda pelo surgimento da gestão ambiental. Temos 

então a emergência da adequação do empresariado aos novos padrões de competitividade 

global, através dos sistemas de certificação ambiental exigidos internacionalmente. Coelho 

(2001) afirma, ao se referir à gestão dos problemas ambientais urbanos, que é necessário que 

haja uma divisão de responsabilidades entre Estado e Sociedade nas decisões e execuções das 

políticas públicas. Segundo Cunha e Coelho (2003), a necessidade de se rever as estratégias 

de gestão pública é resultado das políticas de controle e mitigação dos problemas ambientais.  

Atualmente tem aumentado a tendência de participação dos diversos atores sociais 

envolvidos com a gestão dos recursos naturais (ONG’s, instituições financeiras internacionais, 

governos) na formulação e execução de políticas ambientais. As iniciativas recentes 

caminham rumo à integração entre políticas e gestão ambiental, incluindo a política dos 

recursos hídricos e gestão de bacias hidrográficas e de reservas extrativistas. Cunha e Coelho 

(2003) afirmam que é preciso que se supere a forma fragmentada e setorizada de elaboração e 

execução das políticas ambientais no Brasil. 

                                                 
1 Vinte anos após a proposta da Suécia de realização da Conferência sobre Meio Ambiente Humano em 

Estocolmo, a Assembléia Geral das Nações Unidas, em 1988, determinou que uma conferência sobre temas 
ambientais deveria se realizar até 1992, no Brasil, coincidindo com o dia do Meio Ambiente, 5 de junho, e 
teria duas semanas de duração. (Cf. BRASIL, 1991, p. 183) 
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Jacobi (2003) aponta três fatores que contribuíram para que o tema do 

desenvolvimento econômico fosse incorporado ao discurso ambiental: o agravamento da crise 

econômica; a aproximação do movimento ambientalista com outros movimentos sociais; e o 

relatório “Nosso Futuro Comum”. É nesse contexto que diversos países do mundo vão se 

voltar para a elaboração da “Carta da Terra”, com o objetivo de promover um diálogo 

mundial em torno da promoção de uma aliança global em respeito à Terra e à vida. Com o 

lançamento oficial da Carta da Terra em junho de 2000, buscou-se estabelecer uma base ética 

sólida para a sociedade global emergente e ajudar na construção de um mundo sustentável 

baseado no respeito à natureza, aos direitos humanos universais, à justiça econômica e a uma 

cultura de paz. 

Percebemos, portanto, a partir deste breve histórico da evolução da consciência 

ecológica, que a percepção das pessoas com relação à necessidade de preservação da natureza 

evoluiu gradativamente nas últimas décadas. Entretanto, se faz necessário considerar que 

dentre os diversos movimentos ambientalistas existem concepções distintas de natureza.  

Porto-Gonçalves (1989) chama a atenção para o fato de que, no Ocidente, 

predominam duas vertentes. À primeira delas pertencem aqueles que vêem a natureza como 

um ambiente de luta, de hostilidade, selvagem. Já a segunda concebe uma visão romântica, 

entendendo a natureza como bondosa e harmônica, sendo o homem aquele que quebra o 

equilíbrio. A crítica que se faz a essas duas visões sobre a natureza é que em ambas o homem 

está fora dela. Esta ambigüidade, segundo o autor, se reproduz também entre os próprios 

ecologistas. 

 

VISÕES DE NATUREZA 

A crítica acima é ratificada por Melo e Souza (2004) ao analisar as contradições 

existentes nas diversas visões de natureza. Assim, a influência da ruptura entre sociedade e 

natureza vai se fazer presente, portanto, no discurso da elaboração das práticas do 

ambientalismo brasileiro.  

As atuais concepções acerca da relação homem-natureza têm raízes bastante antigas. 

No século XVII, com o cartesianismo, postulava-se que, ao se conhecer a força e a ação dos 

elementos que nos cercam, “poderíamos empregá-los da mesma maneira em todos os usos 

para os quais são próprios, e assim tornar-nos como que senhores e possuidores da natureza” 

(Descartes, 2005, p. 60). Porém, esta visão de mundo como natureza exterior ao homem é 

bastante anterior a Descartes.  
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Este tipo de visão ocorre tanto nas concepções teocêntricas quanto nas 

antropocêntricas. É nas sociedades fundadas com a Revolução Industrial, porém, que o 

antagonismo homem-natureza se aprofunda e se define. Mas houve intervalos e exceções. A 

concepção pré-socrática, por exemplo, entendia que os deuses estavam presentes em todas as 

coisas. Para a mitologia grega, os deuses e os homens, como se sabe, tinham a mesma origem. 

O que os diferenciava não era a origem, mas sim o destino: os deuses eram imortais. 

Entretanto, estes foram formados à imagem e à semelhança dos homens, com sentimentos e 

paixões, qualidades e defeitos humanos. Não consistiam em entidades sobrenaturais, pois 

eram compreendidos como parte integrante da natureza. 

Assim, não existia, como na tradição judaico-cristã, um Deus não-criado que 

concebeu o Universo e todas as coisas. Os deuses e os homens coexistiam na natureza e isso 

leva, evidentemente, a uma relação especial entre o homem e a natureza. Na própria 

terminologia da língua grega, a palavra physis significa a natureza e o homem com suas ações 

e pensamentos. Havia, portanto, uma palavra que englobava o significado natureza-homem 

enquanto que, nas línguas modernas, homem e natureza são dois termos distintos. Pensando a 

Physis, o filosofo pré-socrático pensa o ser e a totalidade do real. Esta concepção levava a 

uma relação mais próxima com a natureza, pois o homem não estava dissociado dela. 

Apesar da concepção grega baseada numa relação onde havia maior integração entre 

o homem e a natureza, prevaleceu na tradição ocidental uma concepção de natureza 

submetida ao homem para que este a domine. Foi, sobretudo com a influência judaico-cristã, 

que a oposição homem-natureza, espírito-matéria, adquiriu maior expressão. Esta concepção 

encontrou sua formulação máxima e melhor justificação no filósofo René Descartes. A 

concepção cartesiana colocava o homem como sujeito e a natureza como objeto.  

A marca de uma instrumentalização da natureza, pela utilização da racionalidade 

técnica, está profundamente inscrita na ciência decorrente desta trama histórica. Ela traz em 

seu bojo a idéia burguesa de progresso e de desenvolvimento. A ciência moderna realizou 

uma ruptura na relação homem-natureza, “desantropomorfizando” a natureza e, 

concomitantemente, “desnaturalizando” o homem. A partir de um movimento unívoco, a 

ciência construiu um gigantesco aparato intelectual, resultando num controle e numa 

instrumentalização da natureza objetivando auferir benefícios prioritariamente para o próprio 

homem em detrimento da natureza.  

A burguesia utiliza de sua soberania sobre a natureza – monitorada pela ciência – 

explorando-a intensivamente, desenvolvendo as forças produtivas como jamais ocorreu na 

História. A espoliação da natureza e dos expropriados dos meios de produção surge no 
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sistema capitalista como “natural”, isto é, legitimada por um entendimento que denota uma 

atividade inquestionável (Porto-Gonçalves, 1989). O antropocentrismo, o sentido 

programático-utilitarista do pensamento cartesiano e a oposição do homem em relação à 

natureza vão marcar a modernidade. A natureza, já não mais povoada por deuses, pode ser 

dessacralizada, pode ser tornada objeto, ser dividida e, tornada natureza-morta, esquartejada 

(Porto-Gonçalves,1989).  

Toda sociedade, toda cultura cria, inventa, institui uma determinada idéia do que 

seja natureza. Nesse sentido, o conceito de natureza não é natural, sendo na verdade criado e 

instituído pelos homens (Porto-Gonçalves, 1989). A natureza se define em nossa sociedade 

por aquilo que se opõe à cultura. A cultura é tomada como algo superior que conseguiu 

controlar e dominar a natureza. Com a agricultura, o homem domesticou a natureza e se 

tornou sedentário, considerando primitivos os nômades. Dominar a natureza significou 

dominar a inconstância, o instinto, as pulsações e as paixões. O Estado, a lei e a ordem 

tornaram-se necessários para evitar o primado da natureza, onde reina o caos e a lei da selva. 

Tal conceito de natureza justificou a existência do Estado e considerou primitivos os povos 

que não o assumiram. 

Segundo Soffiati (1987), Descartes, ao opor sociedade e natureza dando autonomia e 

controle à primeira, criou as raízes da crise ecológica atual. Dotou o homem de poderes 

ilimitados sobre o universo. A expressão “dominar a natureza” só tem sentido a partir da 

premissa de que o homem é não-natureza. Mas se o homem é também natureza, falar em 

dominar a natureza é falar em dominar o homem também. 

O capitalismo levou essa tendência às últimas conseqüências. O Iluminismo, no 

século XVIII, e a Revolução Industrial são expressão e base dessas idéias. A ciência e a 

técnica adquiriram, no século XIX, um significado central na vida dos homens. O 

desenvolvimento das técnicas passou a ser entendido como avanço no domínio do homem 

sobre a natureza. Tal entendimento desprezou o fato de que a sociedade que manipulava a 

tecnologia também fragilizava e desequilibrava sua relação com o meio ambiente (Soffiati, 

1987). 

A idéia de uma natureza objetiva e exterior ao homem, o que pressupõe uma noção 

de homem não-natural e fora da natureza, cristalizou-se com a Revolução Industrial e tornou-

se dominante no pensamento ocidental. No Ocidente, ou vemos a natureza como algo hostil, 

lugar de luta de todos contra todos, da chamada lei da selva, ou vemos a natureza como 

harmônica e bondosa (Porto-Gonçalves,1989). No primeiro caso, justifica-se o Estado para 

impor a lei e a ordem e impedir o caos e a volta ao “Estado da Natureza”, à animalidade. No 
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segundo caso, critica-se o homem que destrói a natureza, mantendo-se a dicotomia homem-

natureza. A primeira vertente constitui o antropocentrismo, a segunda, o naturalismo. Em 

ambos, homem e natureza caem um fora do outro (Melo e Souza, 2004). 

Assim, neste quadro de ruptura da solidariedade homem-natureza e de falência 

ideológica é que se coloca a crise ecológica como um grande desafio para a humanidade. A 

teoria da relatividade e a física quântica no século XX mostraram que a ciência não produz 

mais certezas, mas apenas probabilidades. Conseqüentemente, o Ocidente tornou-se mais 

sensível às concepções holísticas que prevalecem nas filosofias orientais. Abriu-se espaço às 

concepções que repensam o homem e a natureza como partes de um todo composto de forças 

que interagem em constante movimento e transformação. É preciso repensar a relação 

homem-natureza em profunda integração para que o atual conceito de natureza separada do 

homem possa perder o seu sentido (Soffiati, 1987). 

No capítulo “Transição do paradigma científico: ciência pós-moderna e dialética da 

natureza”, Luís Henrique Camargo (2005) expõe a interconectividade do meio natural e 

social. Em outras palavras, o autor defende que o homem seja um elemento da totalidade, uma 

parte da natureza. Segundo o autor, foi exatamente o distanciamento do homem com o espaço 

natural que forjou a idéia da natureza como um grande e eterno supermercado, do qual ele 

pode dispor do que lhe for conveniente. 

Através desta análise podemos compreender melhor o distanciamento entre homem-

natureza, o que traz como uma de suas possíveis conseqüências o fato de que muitos dos 

movimentos de caráter ambientalista só se efetivam diante de problemas que necessitam de 

soluções imediatas. Estas mobilizações somente vêm à tona em “situações urgentes, concretas 

e específicas” (Camargo, 2003, p. 62). Não há, normalmente, um contínuo engajamento em 

tais questões.  

 

A HISTÓRIA AMBIENTAL 

A análise destas questões nos remete a uma reflexão acerca da historicidade das 

relações homem – natureza, que possa fornecer subsídios para uma postura crítica frente às 

questões ambientais. Como afirma Duarte (2005, p. 32), conhecer a História nos dá condições 

de assumir posturas amadurecidas, “numa visão para além de ‘isso é certo, isso é errado’ ou 

‘esses são os bonzinhos e aqueles são os malvados”. A História Ambiental pode e deve 

desempenhar um papel fundamental na decifração do mundo, pois, ao revisitar o passado, ela 

é capaz de contribuir para a construção de uma visão mais crítica do presente (Martinez, 

2006). 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

É neste sentido que a contribuição da História para a ciência é fundamental, 

especialmente a partir do nascimento da História Nova, cujo objetivo foi livrar a história das 

barreiras disciplinares, de erros, preconceitos e rotinas. A história positivista do século XIX 

foi substituída por uma ampliação do campo do documento histórico, até então restrito aos 

documentos escritos, passando a se basear em muitos outros tipos de registros: textos, figuras, 

restos fósseis, oralidade, fotos, filmes, entre outros.  

A História Nova busca afirmar duas direções inovadoras, presentes no próprio título 

dado à revista, cuja fundação em 1929, foi o marco da história nova: “Anais de história 

econômica e social”: “social” por ter um caráter que engloba toda a história, e “econômica” 

por ser um campo de importância cada vez maior nas sociedades. Esta revista consolidou-se 

como o grande marco deste movimento revolucionário da historiografia denominado de 

Escola dos Annales, fundada por Marc Bloch e Lucian Febvre, sucedidos ao longo dos anos 

por Fernand Braudel, Jacques Le Goff e George Duby, entre outros. 

Porém, além da Escola dos Annales, outros grandes nomes se destacaram como pais 

da história nova, como Voltaire que já no ano de 1744 falava da necessidade de se fazer a 

história, não só de reis e de guerras, mas também, a história de todos os homens, história total 

(Le Goff, 1991).  

Com o advento da Nova História e sua abertura a novos temas e novas abordagens, 

uma janela foi aberta para um maior reconhecimento da necessidade de estudar as relações 

históricas entre as sociedades e seus ambientes. Um exemplo desta nova perspectiva da 

História é a obra de Keith Thomas, “O Homem e o Mundo Natural”, considerada um clássico 

da História Ambiental, na qual é analisada a relação homem-natureza nos trezentos anos 

iniciais da Idade Moderna. Thomas explica a relevância desta temática: 

 

Com efeito, foi entre 1500 e 1800 que ocorreu uma série de transformações na 
maneira pela qual homens e mulheres, de todos os níveis sociais, percebiam e 
classificavam o mundo natural ao seu redor. Alguns dogmas desde muito 
estabelecidos sobre o lugar do homem na natureza foram descartados nesse 
processo. Surgiram novas sensibilidades em relação aos animais, às plantas e à 
paisagem. O relacionamento do homem com outras espécies foi redefinido; e o seu 
direito a explorar essas espécies em benefício próprio se viu fortemente contestado. 
(Thomas, 1988, p. 18) 

 

A partir da segunda metade do século XX tornou-se impossível não relacionar a 

sociedade humana ao mundo natural; porém, há ainda entre os próprios historiadores grande 

resistência neste sentido. Tal postura se deve ao fato de durante muito tempo a história ter 

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

tomado por relevantes apenas os documentos – notadamente os escritos – que tratavam dos 

grandes acontecimentos e dos feitos de personalidades importantes (Le Goff, 1991).  

A história ambiental surgiu na década de 70, em meio às transformações que se 

davam na relação homem x natureza no contexto da intensificação das discussões a respeito 

da consciência ambiental e da necessidade de preservação do meio ambiente. Segundo 

Worster (1991), é um esforço revisionista com o objetivo de fazer a disciplina de história mais 

inclusiva do que vem sendo comumente.  

Portanto a história ambiental – ou eco-história – possui uma abordagem focada no 

entendimento de que o homem produz a sua história, sendo necessário, porém, “colocar o 

homem na natureza” (Drummond, 1991, p. 4). 

Portanto, o principal objetivo da história ambiental é: 

 

(...) aprofundar o nosso entendimento de como os seres humanos foram, através dos 
tempos, afetados pelo seu ambiente natural e, inversamente, como eles afetaram esse 
ambiente e com que resultados (Worster, 1991, p. 2). 

 

Em outras palavras, coloca a natureza como agente transformador da história, 

destacando o papel do meio ambiente na formação das sociedades. Portanto, a história 

ambiental tem como objetivo específico o exame da influência mútua entre as sociedades e 

seus recursos naturais. Donald Worster (1991, p. 5) aponta três níveis de abordagens da 

história ambiental, são eles: o entendimento de como a natureza se organizou e funcionou no 

passado; o domínio sócio-econômico interagindo com o ambiente através do trabalho, 

ferramentas e relações sociais, pelas diversas formas em que povos produziram bens a partir 

de seus recursos naturais; as percepções, valores étnicos, leis, mitos e outras estruturas de 

significação, que em nível intelectual tornam-se parte do diálogo de um indivíduo ou grupo 

com a natureza. 

Lucien Febvre, em 1949, afirmou que quando não há documentos escritos, a história 

deve ser feita a partir de todo e qualquer vestígio da presença humana, pois estes expressarão 

o próprio homem. Isto denota o caráter interdisciplinar desta “nova história”, se encaixando 

perfeitamente na proposta da história ambiental que é buscar subsídios de várias outras 

disciplinas na busca da “influência mútua entre sociedade e natureza” (Drummond, 1991, p. 

8). Martinez (2006) reforça este aspecto afirmando que: 

 

A história possui uma vasta experiência de diálogo e de trabalho interdisciplinar que 
facilita suas aproximações no estudo das relações do ser humano com a natureza no 
passado. (Martinez, 2006, p. 21). 
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O historiador ambiental tem como missão estudar o homem juntamente com o 

ecossistema que o comporta, sem dissociá-lo do meio em que está inserido. Isso se dá numa 

busca de entender esse mesmo meio e suas transformações, suas mudanças, sejam elas 

causadas ou sofridas pelos seres humanos. 

Diante de um mundo repleto de problemas ambientais a serem resolvidos, se faz 

necessário e urgente que a história ambiental assuma seu lugar ao lado das demais abordagens 

da chamada Nova História. É preciso que ela adquira sua legitimidade junto a historiadores e 

demais cientistas das diversas áreas do conhecimento.  
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A Companhia Estável de Repertório de Capa, Espada e Nariz: aspectos da encenação de 
Cyrano de Bergerac no Brasil em 1985. 

 

André Luis Bertelli Duarte1 

 

Resumo: O processo de restabelecimento do estado de direito no Brasil ocorrido na década de 
1980 marcou de forma determinante a produção teatral do período. À luz da nova 
configuração política, a cena brasileira viu-se às voltas com a necessidade de estabelecer 
novos paradigmas de atuação, tanto estéticos quanto políticos. Nesse sentido, o presente 
trabalho propõe um enfrentamento estreito com alguns dos caminhos trilhados pelo teatro no 
período a partir da análise da encenação de Cyrano de Bergerac pela Companhia Estável de 
Repertório no ano de 1985, com direção de Flávio Rangel e Antonio Fagundes no 
personagem-título. Com efeito, busca problematizar, na senda das relações História/Estética, 
as novas configurações do diálogo Arte/Sociedade; Teatro/Política, propondo um alargamento 
da compreensão sobre determinadas práticas culturais no Brasil na década de 1980. 
 
Palavras-chave: Cyrano de Bergerac – Arte/Sociedade – Década de 1980. 
 
Abstract: The process of restoring the rule of law in Brazil occurred in the 1980s was crucial 
in the theatrical production of the period. In light of the new political configuration, the 
Brazilian scene has been to turn to the need for new paradigms of action, both aesthetic as 
political. Accordingly, this paper proposes a narrow face with some of the ways following the 
drama in the period from the analysis of production of Cyrano de Bergerac by the C.E.R in 
the year 1985, directed by Flávio Rangel and Antônio Fagundes in character - title. Indeed, 
search question, the path of relations history / aesthetics, new settings dialog Art / Society; 
Theater / politic, proposing an extension of certain cultural practices in Brazil in the 1980s. 
 
Key-words: Cyrano de Bergerac – Art/Society – 1980s. 

 

Obra-prima do dramaturgo francês Edmond Rostand, Cyrano de Bergerac foi 

encenada pela primeira vez no ano de 1897 no Théatre de La Porte Saint-Martin, Paris. A 

peça retrata a história de Savinien Cyrano de Bergerac (1619-1655), soldado gascão que viveu 

na França à primeira metade do século XVII. A partir da encenação, Cyrano de Bergerac se 

tornaria, no mundo todo, sinônimo de justiça e idealismo.  

A peça foi montada no Brasil apenas uma vez, no ano de 1985, em trabalho da 

Companhia Estável de Repertório (C.E.R.) com direção de Flávio Rangel e Antônio Fagundes 

no papel da personagem-título. Um espetáculo de grandes proporções, contou ainda com 

Gianni Ratto nos cenários, Kalma Murtinho nos figurinos, Murilo Alvarenga na direção 

musical, Marga Jacoby, Lenine Tavares e Beto Simões na produção executiva e 

administração, além de um elenco fixo de 35 atores. Um estudo abrangente sobre o espetáculo 

                                                           
1  Mestrando em História pela Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal de Uberlândia. 
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permite uma incursão pela multiplicidade de enfrentamentos e caminhos promovidos pelo 

teatro brasileiro da década de 1980.    

Na senda dos estudos culturais, a eleição do teatro brasileiro como objeto de 

abordagem dos estudos históricos tem crescido consideravelmente nos últimos anos, 

principalmente levando em consideração o trabalho desenvolvido já há algum tempo pelo 

NEHAC (Núcleo de Estudos em História da Arte e da Cultura) da Universidade Federal de 

Uberlândia. Têm-se constituído importantes estudos que enfocam a relação Arte/Sociedade 

através do binômio História e Teatro destacando, sobretudo, suas relações com a política e a 

ideologia, em uma perspectiva de resistência, durante o período ditatorial militar 

compreendido, no Brasil, entre os anos 1964-1984. 

 Desse modo, a atuação de grupos teatrais surgidos durante a década de 1950, como o 

Teatro de Arena e o Teatro Oficina de São Paulo, bem como de artistas engajados em 

movimentos político-culturais de transformação social, mostraram-se de extrema pertinência 

para a compreensão dos caminhos trilhados por grande parte do teatro brasileiro no período 

acotovelado entre a década de 1950 e o início dos anos 80. 

A partir de 1979, com o fim do arbítrio imposto pela censura e com o paulatino 

retorno do estado de direito, novos caminhos se anunciavam para a cena teatral nacional. O 

sentimento geral de esperança configurava a perspectiva de uma “época de ouro” para o teatro 

brasileiro, na medida em que o talento recrudescido pelo impacto da censura poderia 

desenvolver-se livremente. 

As encenações de peças proibidas anteriormente, como Rasga Coração (Oduvaldo 

Vianna Filho) e Calabar – o elogio da tradição (Chico Buarque de Hollanda), no início dos 

anos 1980 reforçaram o sentimento de euforia que permeava a cena teatral. No entanto, o que 

se seguiu não condizia com o prognóstico previsto. Segundo Fernando Peixoto, 

 

Algo causou certa perplexidade, embora previsto por alguns: os espetáculos 
perderam o vigor de contestação, a capacidade de levantar e discutir problemas 
vinculados diretamente à realidade objetiva do país. Naturalmente ressurgiu um 
teatro que se propõe a ser político, mas que se torna inútil e desinteressante em 
decorrência da pobreza de seus argumentos e da ingenuidade de suas análises. 
(PEIXOTO, 1989:209-210).2   
 

A afirmação de Fernando Peixoto levanta uma questão central para a compreensão dos 

caminhos trilhados pelo teatro brasileiro diante da “nova” configuração política, na medida 

em que aponta uma dicotomia na classe teatral do período, apreendida, de maneira enfática, 

por Rosangela Patriota: 
                                                           
2  PEIXOTO, F. Teatro em Movimento. São Paulo: HUCITEC, 1989, p. 209-210. 
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Em tais circunstâncias, advogou-se a incompatibilidade entre intenções políticas e 
criação artística o que, em larga medida, gerou uma situação dicotômica, na qual 
se substituiu uma perspectiva por outra. De um lado, ficaram os que se intitularam 
em ‘sintonia’ com seu tempo. De outro lado, aqueles que passaram a ser 
identificados como ‘ultrapassados’, pois nada mais tinham a contribuir estética e 
politicamente (PATRIOTA, 2007:3).3 
 

Com efeito, configura-se uma situação no teatro brasileiro onde os artistas pautados 

pela tradição teatral ainda pujante das décadas de 1960 e 70, cuja atuação ficara marcada por 

uma relação indissociável com a política vão, pouco a pouco, afastando-se do fazer teatral. 

Em contrapartida, uma nova geração aproxima-se dos palcos trazendo uma energia criativa 

própria, capaz – pensava-se – de “revitalizar” a cena brasileira. 

No entanto, esta “revitalização” da cena brasileira anunciada durante o processo 

histórico não ocorre de maneira plena e vigorosa, sem enfrentamentos. Ainda que uma nova 

geração ganhe os palcos imbuída de novas sensibilidades e experimentações estéticas, os 

debates em torno do teatro no país enfrentam tensões determinantes.  

Em primeiro lugar, aprofunda-se a dicotomia existente tanto no contexto da produção 

quanto no plano ideológico entre teatro engajado x teatro comercial. Enfrentar no nível 

teórico esta discussão requer um exercício de revisão de conceitos que, por sua vez, se 

encontram firmemente arraigados à tradição do teatro brasileiro moderno. Durante os anos 

que precederam o período ditatorial no Brasil advogou-se por um teatro relacionado 

ativamente à atuação política que continuou em vigor durante os anos de repressão no país. 

Assim, forjou-se uma noção de teatro engajado indissociável da reflexão ideológica e da 

estreita ação política. Por outro lado, o enfoque na presença da ideologia nos espetáculos do 

período dado pelos críticos e ensaístas relegou a segundo plano as questões relativas à 

produção dos espetáculos. Por exemplo, no importante trabalho de Edélcio Mostaço Teatro e 

Política: Arena, Oficina e Opinião (MOSTAÇO, 1982)4, onde o autor analisa as respectivas 

trajetórias desses grupos no contexto cultural do país, a reflexão sobre a criação do Teatro 

Brasileiro de Comédia (TBC) na década de 1940 aborda o caráter empreendedor de Franco 

Zampari e sua expectativa de lucro com os espetáculos. Já na análise dos grupos destacados, 

Mostaço não realiza um balanço sobre as condições de produção, praticamente desprezando 

que os espetáculos desses grupos eram realizados no circuito comercial em sistema de compra 

e venda de ingressos. Desse modo, observa-se que tanto a concepção de teatro engajado 

quanto a noção de teatro comercial, ou teatro de “empresário”, foram forjadas no âmbito de 

                                                           
3  PATRIOTA, R. A Crítica de um Teatro Crítico.  São Paulo: Perspectiva, 2007, p. 3. 
4  MOSTAÇO, E. Teatro e Política: Arena, Oficina e Opinião (uma interpretação da cultura de Esquerda). São 

Paulo: Proposta Editorial, 1982. 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

uma produção teatral específica, sendo constituídas, portanto, historicamente. Nesse sentido, a 

análise de Rosangela Patriota mostra-se esclarecedora: 

 

Com o fim da ditadura militar, nos diferentes campos de criação, fortaleceu-se a 
idéia de arte como entretenimento, ao lado da expansão do circuito comercial. O 
diálogo estabelecido entre Teatro e Sociedade, até então, havia propiciado a 
produção de significados e representações, ao lado de práticas sociais que, no 
campo simbólico, se tornaram chave para compreender as trajetórias profissionais, 
intelectuais e criativas de artistas brasileiros nas décadas de 1960 e 1970. 
(PATRIOTA, 2007: 214)5 

 

Esses questionamentos surgem imediatamente quando nos remontamos à encenação 

de um texto como Cyrano de Bergerac no Brasil no ano de 1985. 

A iniciativa de montar Cyrano de Bergerac integrou um projeto maior de Antonio 

Fagundes em criar uma companhia estável a fim de estabelecer um repertório artístico 

diferenciado, buscando estabelecer novos debates na cena teatral brasileira. Nesse sentido, 

cabe-nos indagar: de que modo um texto produzido no final do século XIX na França pode ter 

alguma relevância no contexto social brasileiro em meados da década de 1980? É importante 

salientar que o espetáculo produzido pela C.E.R. trata-se de uma ressignificação, ou seja, uma 

releitura cênica do texto original de Edmond Rostand. Para a compreensão desse processo é 

indispensável dessacralizar a noção de perenidade que envolve determinadas obras literárias. 

É pertinente, nesse sentido, pensarmos a encenação como um elemento dinâmico do processo 

histórico em que está inserida, cujo diálogo se estabelece nos níveis temáticos e formais. 

Assim, como podemos direcionar a análise histórica do referido espetáculo no 

contexto social do Brasil na década de 1980. Nota-se, de imediato, que o texto de Rostand, 

ressignificado na cena brasileira, permitia aos encenadores estabelecer, no campo simbólico, 

um debate de ordem moral em uma sociedade marcada pelo desejo desenfreado de consumo. 

João Manuel Cardoso de Mello e Fernando Novaes, em Capitalismo Tardio e 

Sociabilidade Moderna, discutem as transformações ocorridas nos diversos níveis da 

sociedade brasileira no período que abarca a aceleração do processo de desenvolvimento 

nacional nos anos de 1950 e o restabelecimento do estado democrático no final dos anos 80. 

Os autores observam que esse período é marcado pela concepção de uma sociedade em 

movimento, sobretudo a partir da política econômica exercida pelos governos militares, que 

propiciou, dentre outras coisas, o aumento da presença do capital estrangeiro e a ascensão de 

alguns setores da classe média, contribuindo para que “a ‘revolução de 64’, ao banir, pela 

violência, as forças do igualitarismo e da democracia, produziu, ao longo de seus 21 anos de 

                                                           
5  PATRIOTA, R. A Crítica de um Teatro Crítico.  São Paulo: Perspectiva, 2007, p. 214. 
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vigência, uma sociedade deformada e plutocrática, isto é, regida pelos detentores da riqueza.” 

(MELO; NOVAES, 1996, p.618)6 O aumento do poder aquisitivo da classe média, associado 

ao baixo custo dos serviços – devido ao crescimento da mão-de-obra proveniente, em grande 

parte, da zona rural que fora forçada a migrar para os grandes centros em razão da 

modernização selvagem do campo – gerou uma camada da sociedade com um grande 

potencial de consumo, oportunamente explorado pela publicidade. De acordo com os autores: 

 

A nova classe média está, em geral, plenamente integrada nos padrões de consumo 
moderno de massas, de alimentação, de vestuário, de higiene pessoal e beleza, de 
higiene da casa. Tem todas as maravilhas eletrodomésticas, inclusive a Tv em cores, 
21 polegadas (de 1972, quando começou a ser produzida, a 1979, foram vendidos 
cerca de 4,5 milhões de aparelhos). Tem telefone. Tira férias e viaja com a família 
pelo Brasil, de avião ou de carro; hospeda-se em hotéis ‘razoáveis’...(MELO; 
NOVAES, 1996:631-2).7  
 

Essa configuração pautada pelo consumo aprofundou no âmbito da sociedade uma 

crise de valores morais, acentuada pelo individualismo exacerbado, onde o indivíduo se 

define não mais pelo que é, ou seja, por seu caráter, mas por aquilo que tem. 

A partir disso, podemos pensar como Cyrano de Bergerac se insere nesse processo 

histórico oferecendo um parâmetro de ordem moral e ético para uma sociedade pautada pelo 

individualismo/egoísmo exacerbado e pelo afã do consumo obsessivo, que se apresenta, ainda 

nos dias de hoje, de forma inexorável.   

 

 
6  MELO, J. C. de. ; NOVAES, F. A. Capitalismo tardio e sociabilidade moderna. In: História da Vida 

Privada no Brasil: contrastes da intimidade contemporânea. São Paulo: Cia das Letras. 1996, p.618 
7  Ibid., p. 631-632. 
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Rádio Patrulha: policiamento ostensivo e tecnologia na cidade de Natal (1965-1970) 
 

Arlan Eloi Leite da Silva 
 
RESUMO 
Esta pesquisa visa analisar o surgimento da Rádio Patrulha, que é o policiamento ostensivo 
motorizado com rádio-comunicação na Polícia Militar, bem como identificar também uma 
relação dessa companhia de patrulheiros com o público. No Brasil, a Rádio Patrulha surgiu 
como instrumento do governo para controlar os grupos divergentes e os distúrbios civis nos 
espaços urbanos. No Rio Grande do Norte, a Rádio Patrulha, criada em 1965, irá se destacar, 
durante esse período da ditadura militar brasileira, não no combate ao crime político, mas nas 
ocorrências comuns e no controle dos indivíduos considerados perturbadores da ordem 
pública, como bêbados e prostitutas, e dando apoio à população natalense nas emergências do 
cotidiano. Além disso, a Rádio Patrulha possibilitará à Polícia Militar norte-rio-grandense 
romper com a prática do aquartelamento da tropa e, doravante, desenvolver estratégias de 
policiamento ostensivo no espaço urbano de Natal, conforme os desafios de segurança em 
cada contexto histórico. 
Palavras-chave: Rádio Patrulha. Patrulheiros. Policiamento ostensivo. 
ABSTRACT 
This research has as an objective to analyze the creation of Patrol Radio, that is an ostensive 
motorized police with communication via radio of the Militar Police, as well to identify a 
relation between  this company and the public. In Brazil, the Patrol Radio was created as an 
instrument of the government to control divergent groups and civil disturbs in the  urban 
spaces. In Rio Grande do Norte, the Patrol Radio, created in 1965, will point itself out, during 
the period of Brazilian military dictatorship, not against politic crime, but in ordinary 
occurrence and controlling people considered disturbers of public order, as drunks and 
prostitutes, and giving support to the Natal population in the ordinary emergencies. In 
addition to this, the Patrol Radio will give to the Norte-rio-grandense Militar Police to break 
with the practice of policemen isolation in the headquarters and, since then, develop some 
strategies of ostensive policemen in the urban space of Natal, according to security challenges 
in each historic contexts. 
Key-words: Patrol Radio. Police Patrol. Ostensive policing.  
  

 

 

 

 

 Esta pesquisa tem por objetivo analisar o surgimento da Companhia de Rádio Patrulha 

(CRP) na Polícia Militar do Estado do Rio Grande do Norte, em junho de 1965, identificando 

também as relações entre a polícia e o público. Por ser um trabalho que traz um tema novo na 

historiografia norte-rio-grandense contemporânea, tivemos que primeiramente analisar as 

origens da Rádio Patrulha no Brasil para depois nos determos nas especificidades da RP 

potiguar. Desse modo, analisamos a relação entre o surgimento dessa companhia e o contexto 
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político-social forjado a partir do golpe civil militar de 1964, dando atenção ao trabalho desse 

policiamento ostensivo junto à população no espaço urbano de Natal, o seu aparecimento nos 

Boletins Diários da PM, os desafios cotidianos de segurança pública para a época, bem como 

a sua imagem construída pela imprensa local. O uso do termo tecnologia, neste trabalho, 

refere-se à introdução de equipamentos, como armas, bastão e gás lacrimogêneo, e o apoio de 

veículos motorizados com rádio-comunicação no policiamento ostensivo, além do 

treinamento técnico diferenciado do restante da tropa da PM. Os principais autores 

consultados, como Marcos Bretas, Thomas Holloway e Cláudia Mauch, contribuíram numa 

discussão sobre as relações entre polícia e público, tanto do ponto de vista institucional como 

do ponto de vista da imprensa, da qual pudemos extrair também o cotidiano dessa atividade 

de policiamento ostensivo urbano. 

 A realização de um trabalho de história exige a consulta em fontes documentais. 

Assim sendo, as nossas principais fontes de consulta foram os Boletins Diários da Polícia 

Militar, as edições do mês de dezembro de 1968 da Tribuna do Norte, e a realização de uma 

entrevista com dois pioneiros da Rádio Patrulha potiguar, o que foi a fonte oral. O estudo está 

estruturado em três capítulos. O primeiro capitulo analisa o surgimento da Rádio Patrulha na 

Polícia Militar brasileira, demonstrando as razões para a escolha do nome e as justificativas 

para a implantação dessa companhia de policiamento ostensivo motorizado. O segundo 

capitulo analisa o surgimento da Rádio Patrulha no Rio Grande do Norte detendo-se no seu 

processo de construção na Polícia Militar. E o terceiro capitulo analisa a relação da Rádio 

Patrulha com a população de Natal, por meio dos Boletins Diários e da imprensa local, 

observando os tipos de ocorrências policiais e os tipos de indivíduos abordados pela 

companhia. 

 A Rádio Patrulha, construída como uma unidade diferenciada e especializada a partir 

dos modelos norte-americanos, porém adaptada à realidade brasileira, surgiu como 

desdobramento daquela que foi a Polícia Especial do Rio de Janeiro. Aquela unidade policial 

motorizada permitiu à Polícia Militar brasileira se tornar cada vez mais visível no espaço 

urbano das principais cidades, seja no combate aos distúrbios populares pelo medo das elites 

ao fantasma do comunismo, seja na repressão dos grupos sociais marginalizados, os quais 

eram considerados perturbadores da tranqüilidade pública. 

 No Rio Grande do Norte, a Rádio Patrulha desenvolveu um serviço de atendimento ao 

público de modo diverso e complexo. Havia o combate e repressão aos considerados 

perturbadores da tranqüilidade pública, mesmo que em outras ocasiões os próprios 

patrulheiros assumissem o papel de alteradores em via pública e nos espaços de prostituição, o 
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que desencadeava uma rigorosa punição por parte do comando da PM. A despeito disso, a 

companhia também dava apoio ao trabalho do Corpo de Bombeiros, atuava na 

disciplinarização do trânsito da cidade, inclusive realizando perícia e, mormente, prestava 

auxilio ao público carente no pronto atendimento das emergências do cotidiano de Natal. A 

documentação da PM silenciou-se a respeito da RP no combate ao crime político. Essa forma 

de atuação da companhia, percebida por meio de fontes documentais e testemunhais, significa 

que ela trouxe uma dinamização ao serviço operacional da Polícia Militar. Na segunda metade 

dos anos de 1960, a Corporação já possuía o Policiamento Motorizado, a Pé, de Trânsito e de 

Choque, também foi implantado o serviço com apoio de cães (Canil). Tudo isso desenvolvido 

e colocado em prática a partir da base de especialização, que era a Rádio Patrulha potiguar. 

 No tocante à Rádio Patrulha e o público natalense, a polícia procurava tornar a 

convivência das pessoas comuns no espaço urbano da cidade em níveis aceitáveis pela 

maioria da população. Percebemos que a prostituta, a “mundana”, era uma das principais 

figuras de perturbação da tranqüilidade pública. O jornal Tribuna do Norte cumpria uma 

função de defensor da ordem e da moralidade no espaço urbano de Natal, trazendo a idéia de 

que a polícia precisava disciplinar as pessoas perigosas à tranqüilidade pública, como órgão 

moralizador e punitivo. Portanto, mesmo com o rígido controle social do Estado sobre os 

indivíduos desordeiros, eles desenvolveram formas diversas de resistência ao trabalho de 

repressão da polícia natalense. Homens e mulheres do povo puderam passar para a história, 

por meio das páginas policiais, questionando, em suas próprias ações insurgentes e ébrias, a 

ordem vigente. 
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“Espíritos Inflamados”: Divergências de projetos políticos no Ceará para a construção 
do Estado Nacional Brasileiro, 1831-1840 

 
Keile Socorro Leite Felix* 

 
Resumo 
Buscando compreender o processo de Independência do Brasil e os vários projetos políticos 
surgidos a partir daí, o presente artigo pretende debater como se deu no Ceará as disputas para 
construção do Estado Nacional Brasileiro tendo como enfoque o Período Regencial e a 
Revolta que teve início em 1831, conhecida na historiografia como Revolta de Pinto Madeira.  
Palavras-chave: Revolta, Restauração, Estado Nacional 
 
 
 

A história do mosaico luso-americano é inseparável da história de sua moldura, isto 
é, do Estado que esteve à frente de sua formação. Nesta direção, a mais que 
centenária ênfase historiográfica brasileira na confrontação dos processos de 
independência dos Estados hispano-americanos e o brasileiro, sempre destacando a 
fragmentação como característica do primeiro e o caráter unitário do segundo, 
pode resultar num beco sem saída se forem ignoradas as diferenças entre os 
fundamentos das Monarquias em cujo âmbito as diversidades engendradas por 
conquistas e colonização foram sendo progressivamente acomodadas.(JANCSÓ, 
2005:19) 

 

Como discutido por István Jancsó, embora já bem debatido, o processo de 

Independência do Brasil é um período ainda bastante aberto ao debate historiográfico, haja 

vista as novas concepções e possibilidades de pesquisa colocadas por novas problemáticas e 

abordagens. Por um longo período, o debate sobre este processo ficou centrado em uma 

oposição entre Colônia e Metrópole (PRADO Jr, 1942), por se entender como antagônicas as 

relações entre os dois reinos, no entanto, trabalhos mais recentes1 passaram a perceber que as 

relações entre estes dois espaços eram mais próximas do que pareciam. Além de certas 

convergências de interesses entre os dois reinos outra questão permeia o recente debate acerca 

                                                 

1 * Mestranda em História Social pela Universidade Federal do Ceará e bolsista Propag/Capes. 
 Os trabalhos publicados no livro: JANCSÓ, István (org). Independência: História e Historiografia. São 

Paulo: HUCUTEC: FAPESP, 2005, tiveram por objetivo justamente, através dos seus artigos, demonstrarem 
como se encontra o debate mais recente deste processo tão discutido e ainda tão rico em possibilidades de 
análises. Seus autores discutem como o processo de Independência se apresentou de formas variadas nas 
diversas partes do que hoje denominamos Brasil, uma vez que os interesses eram também de natureza 
diversas. Além deste trabalho podemos citar também: COSTA, Wilma Peres & OLIVEIRA, Cecília Helena 
de Salles (orgs). De um império a outro: estudos sobre a formação do Brasil, séculos XVIII e XIX. São Paulo: 
Aderaldo & Rothschild: Fapesp, 2007. MELLO, Janaína Cardoso de. Relações Internacionais Luso-
Brasileiras na Guerra dos Cabanos de Pernambuco e Alagoas, século XIX. In: I Colóquio de História da 
Universidade Federal Rural de Pernambuco U F R P E, R e c i f e, P e r n a m b u c o, Brasil e Portugal: nossa 
história ontem e hoje de 3 a 5 de outubro de 2007 Anais Eletrônicos – ISBN 978-85-87459-57-2. LEITE, 
Douglas Guimarães. Sabinos e Diversos. Emergências políticas e projetos de poder na revolta baiana de 
1837. Dissertação de Mestrado defendida na UFBA, 2006. FEDMAN, Ariel. A construção do Estado e da 
Nação no Brasil: Identidades políticas e imprensa periódica no período regencial (1831-1840). Revista 
Aulas. Dossiê identidades nacionais. N. 2. Outubro e Novembro de 2006. Organização: Glaydson José da 
Silva. 
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da Independência, qual seja o mito da unidade, quer se tratasse da unidade de idéias quer se 

tratasse da unidade territorial. 

Este tipo de abordagem centrou a discussão em torno do Rio de Janeiro e os vários 

movimentos contestatórios foram interpretados como debates e interesses regionais que 

estavam a ferir a causa nacional. No entanto, os novos enfoques dado ao período nos levam a 

refletir sobre a cristalização de certas verdades, pois em contato com novas fontes e, ainda 

reinterpretando fontes consagradas passamos a perceber que nem o processo de 

Independência aconteceu de forma natural e pacífico2 nem os debates acerca da construção 

do Estado Nacional Brasileiro se deram em torno de uma homogeneidade de idéias. 

                                                

Ao analisar o livro de István Jancsó, Lucília Siqueira chega à seguinte conclusão 

sobre este período conturbado da história do Brasil: 

 

Em cada região, os conflitos tomaram coloração e força variadas, dependendo da 
natureza dos liames mais e menos estreitos que se tinha com Lisboa (...) da 
dimensão e da resistência da escravaria e dos forros no conjunto da população, da 
intensidade da pressão exercida pelos pobres que nasceram livres, do grau de 
militarização, do nível de disseminação das idéias ilustradas e da maneira como 
eram assimiladas e, ainda, do entrosamento que os mais abastados tinham ou não 
com a Corte do Rio de Janeiro. A situação criada pelo movimento liberal português 
expôs muito mais as diferenças de pensamento e intensificou a luta política no 
Reino americano; isso se fez, nas diferentes províncias, por facções ancoradas em 
um conjunto de motivações distintas mas bastante pegadas, as quais cabe ao 
historiador distinguir.( SIQUEIRA, 2006: 83). 
 

 No Ceará os conflitos que tiveram como questão central a separação política e a 

construção do Estado Nacional podem ser divididos em pelo menos três etapas diferentes, 

quais sejam: a Revolta de 1817, a Confederação do Equador em 1824 e a revolta de Pinto 

Madeira em 1831. Iremos analisar aqui este último conflito que teve início em dezembro de 

1831 e que mesmo tendo sido controlado em outubro de 1832 com a prisão de seus principais 

líderes e com a morte em 1834 de seu principal idealizar, Joaquim Pinto Madeira, ainda 

provocou medos e anseios durante toda a década dos anos trinta. 

 

*** 

 

2  No livro: HOLANDA, Sergio Buarque de. A herança colonial – sua desagregação. In: História Geral da 
Civilização Brasileira. São Paulo: Difel, 1960, T: II, “O Brasil Monárquico”. Sérgio Buarque analisa o quanto 
estas questões estavam abertas e com muitas possibilidades de ações ao analisar que aspirações como as da 
Independência e da unidade não só não nasceram juntas como por um longo período elas não caminham de 
mãos dadas. Ou seja, foram medidas que passaram a ser arquitetadas de acordo com a apresentação das 
circunstâncias. 
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 Como mencionado acima os conflitos armados tiveram início em 1831, ou seja, algum 

tempo após a Abdicação.  Este episódio de nossa história está intimamente relacionado com 

este conflito que se deu no Ceará. A notícia, por parte das autoridades competentes, da 

abdicação somente se deu alguns dias após o ocorrido no Rio de Janeiro em virtude das 

dificuldades de comunicação existente entre os vários Brasis. Dessa forma, esta notícia chega 

da seguinte forma à província do Ceará: 

   

Cearenses, noticias embora não officiaes porem certas acabão de nos annunciar a 
completa Independência do Brasil, o Príncipe Brasileiro está collocado no Throno 
dos Brasileiros! Dom Pedro Primeiro abdicou a Coroa e baqueou a Facção 
Liberticida. O despotismo desappareceu com elle, e hoje só triumpha a 
Constituição. Tão gloriosos acto não foi manchado com huma só gotta de sangue. O 
Rio de Janeiro, Bahia e Pernambuco entre aplausos solemnisão a Elevação de D. 
Pedro Segundo (...). Appareceu a revolução e com ella a paz e a tranqüilidade 
publica. Cearenses, reine esta entre nós e esperemos ordem da Regencia para 
solemnemente proclamarmos o Imperador Brasileiro, o Snr. D. Pedro Segundo. O 
Governo e o Concelho estabelescido confião em vos. Descansai no nosso 
patriotismo (...). Cearenses. Viva a Nação Brasileira. Viva a Constituição, o Snr. D. 
Pedro Segundo, a Regencia, e a Independencia do Brasil. Viva Viva Viva.3 
 

 Como podemos perceber o vice-presidente busca através de seu pronunciamento criar 

algumas idéias que servirão de justificativas para reprimir a revolta que se dará em dezembro. 

Entre estas idéias podemos citar: tomando por base as províncias da Bahia, Pernambuco e o 

Rio de janeiro passa-se a idéia de uma homogeneidade de idéias ao colocar que todos4 

aprovavam a abdicação; e ainda, que todo o processo da Independência havia sido conseguido 

pelo afinamento de interesse, logo não havendo a necessidade de derramamento de sangue. 

Não estamos dizendo que ele já estava prevendo os acontecimentos futuros e que já tentava 

argumentar através do seu discurso as idéias que buscariam deslegitimar os ideários da revolta 

de 1831, embora ela já viesse se desenhando desde pelo menos a segunda metade da década 

de vinte. No entanto, fica claro que Castro Silva já começava a tecer uma série de argumentos 

para legitimar a nova realidade e justificar alguns ideários como o da unidade.  

 Más, o vice-presidente enganou-se ao pensar que este seria o momento da “paz” e da 

“tranqüilidade publica”, pois se esta “revolução” veio para agradar alguns para muitos ela 

significava perda de espaço e de poder e as disputas não demoraram a acontecer. 

                                                 

3  Comunicado do Vice-Presidente da Província do Ceará, José de Castro Silva, em 13 de maio de 1831, aos 
“cearenses” dando a noticia da abdicação do Imperador D. Pedro I. 

4  Ou seja, dando ênfase às principais províncias do “País”, aquelas mais poderosas econômicas e politicamente 
do período, o vice-presidente deixava transparecer que por estas serem as províncias de onde, principalmente, 
se saiam as tomadas de decisões e por estarem apoiando e aprovando a abdicação elas seriam não só um 
exemplo a ser seguido como também o  melhor a ser feito. 
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 Vamos conhecer um pouco da história de Joaquim Pinto Madeira. Ele nasceu em 

1783. Segundo consta na historiografia (THEBERGE, 1943) ele teria tido educação modesta, 

mas fez carreira militar e nesse ramo adquiriu prestígio e poder na região do Cariri, área essa 

que era para o período muito importante, uma vez que não existia uma articulação muito forte 

entre as vilas e essa região junto com o vale do Jaguaribe eram as mais populosas e agrícolas 

do Ceará (MELLO, 1984). No ano de 1816 foi ele admitido na irmandade “Irmãos do 

Sacramento do Crato” aos 33 anos de idade. Como filho de militar optou por seguir a carreira 

de seu pai, Ponciano Madeira. Durante os conflitos de 1817 ele já era militar e como membro 

das forças legalistas lutou ao lado de seu padrinho e protetor José Pereira Filgueiras, militar 

de grande influência na área do Cariri, contra os “patriotas”. Durante a Confederação do 

Equador, Madeira esteve presente em várias batalhas onde as tropas legalistas estavam a 

debelar os “revoltosos” e foi o responsável por escoltar os membros da família Alencar a 

Fortaleza quando da prisão deste. 

 Tendo sua atuação reconhecida enquanto membro pertencente às tropas legalistas que 

ajudou na repressão a Confederação do Equador, Pinto Madeira foi agraciado com a patente 

de Coronel e com o cargo de Coronel e Comandante Geral das Armas do Crato e Jardim. No 

entanto, desde este período teve que se defender de acusações de “absolutismo” e de “insultar 

o povo a rebeldia”, acusações estas das quais se saiu livre, por contar com o apoio do 

Imperador. Más com a Abdicação a situação passava a ser invertida, pois ele, um absolutista 

convicto que teve a ousadia de se alistar à Sociedade Secreta Coluna do Trono e do Altar5 em 

uma de suas viagens a Recife e, mais ainda de ceder a sua casa para sediar as reuniões 

secretas da sociedade, em 1830, passou a ser alvo fácil de seus opositores após a Abdicação, 

pois este momento foi marcado pelo retorno ao poder daqueles que defendiam posições mais 

liberais. 

 No Ceará, a vila que continha mais representantes de tendência liberal era o Crato e os 

homens bons6 desta vila, composto principalmente por membros da família Alencar e pessoas 

à ela ligada, além de serem opositores políticos das idéias de Pinto Madeira também o 

rechaçavam por considerá-lo o carrasco da família durante as repressões de 1824. Madeira por 

sua vez, recebeu apoio da câmara de Jardim, sendo que estas duas vilas também já tinham 

                                                 

5  Faziam parte desta sociedade, no Ceará, além dele, frei Luiz do Espírito Santo Ferreira, o ouvidor da comarca 
Pedro José de Moraes Mayer, o vigário de Jardim Antonio Manoel de Sousa, o tenente-coronel João André 
Teixeira e o padre Antonio dos Santos de Andrade. 

6  FRAGOSO, JOÃO Luis Ribeiro. Homes de grossa aventura: acumulação e hierarquia na praça mercantil do 
Rio de Janeiro (1790-1830). Rio de janeiro: Arquivo Nacional, 1992. 
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suas rixas desde o começo do século. E foi justamente entre estas duas vilas que se tem início 

o conflito. Em 19 de maio de 1831 a câmara do Crato oficia7 ao vice-presidente da província 

que Pinto Madeira estava seduzindo “povos a favor do absolutismo” e que por esta razão 

deveria ser considerado “inimigo da nação”.  

 Com o objetivo de apaziguar os ânimos e evitar maiores contendas o governo envia o 

Ouvidor para visitar as duas vilas e averiguar o que estava acontecendo, este produziu um 

relatório no qual enfatizava que considerava necessário que se mantivesse um contingente 

armado na vila de Jardim uma vez que havia percebido que estes não eram muito 

constitucionais porque não utilizavam o laço nacional 8.  

 A câmara do Crato voltou a se reunir no dia seis de junho e neste momento foi 

apresentado um ofício9 em que se pedia a prisão de algumas pessoas consideradas “inimigas 

da Nação” por defenderem o absolutismo e por quererem o retorno de D. Pedro I. Mais uma 

vez Pinto Madeira era acusado de traição à Pátria. Apoiando Madeira, a câmara de Jardim 

também se reuniu em 14 de outubro e declarou que entregava seu estandarte a Pinto Madeira 

em nome do “Povo” o nomeando comandante de suas milícias, a partir desta data passaram a 

recrutar pessoas tanto na casa de Madeira como na casa do padre Manuel de Sousa. Segunda 

consta na historiografia eles conseguiram recrutar mais de 3.000 pessoas. Com o cenário todo 

armado só faltava à deflagração da revolta que teve início em 27 de dezembro quando 

tomando a frente nos embates as tropas revoltosas atacaram as tropas legalistas10 em Buriti. 

 

*** 

 Analisaremos agora dois trechos de documentos em que se percebem mais claramente 

as disputas locais por projetos políticos divergentes. 

 

                                                 

7  APEC: Fundo: Câmaras Municipais, Série: Correspondências Expedidas, Local: Crato, Data-Limite: 1829-
1870 

8  APEC: Fundo: Câmaras Municipais, Série: Correspondências Expedidas e Recebidas – Fortaleza, data-limite: 
(1818-1845). Ver também: PINHEIRO, Irineu. Joaquim Pinto Madeira e a Revolução de 1832. Revista do 
Instituto do Ceará. T: LVII. 

9  APEC: Fundo: Câmaras Municipais, Série: Correspondências Expedidas – Crato, data-limite: (1829-1870). 
Assinaram a ata da câmara do Crato na reunião extraordinária de 06 de junho de 1831: Tomaz José Leite de 
Chaves e Melo; Maciel, P, Melo.; P, Lima; Rabelo Moreira; Gonçalo Luis Teles de Menezes; Joaquim 
Antonio Bezerra de Menezes; Francisco Cardoso de Matos; Antonio Cândido de Sousa; Luis Xavier Torres e 
Canuto José de Aguiar. 

10  Consideramos as milícias cratenses legalistas por estarem defendendo o projeto que se colocava vencedor, ou 
seja, por defenderem a abdicação e o fim do absolutismo e as tropas jardinenses como revoltosas por estarem 
indo contra estes preceitos, no entanto, acreditamos que este era um momento de extrema instabilidade 
política e que qualquer uma das propostas poderia se sair vencedora. 
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 (...) sou a dizer a Vossa Senhoria, que a requizição dos povos deste termo vou 
entrar já, e occupar com as minhas tropas todos os pontos em que possão servir de 
guarda as Justiças de sua Magestade Imperial o Senhor Dom Pedro Segundo, 
mantendo religiosamente a constituição, que temos jurado, chamando a ordem 
todos os perturbadores do sucego publico, para o que a requizição dos mesmos 
povos empunhei a bandeira do Brazil, e que Vossa Senhoria atacou diretamente, 
sem ter respeito aos artigos do seu regulamento, e por isso deve ser considerado 
como hum inimigo da Nação(...)11 
 
(...) fazer presente a Regência os successos extraordinários que infelismente tiverão 
lugar a Comarca do Crato desta província no dia 27 de dezembro (...) conhecerá 
VEx. até que ponto chegou a rebeldia dos sediosos do Jardim Joaquim Pinto 
Madeira e Antonio Manoel de Souza que para proclamarem maldito absolutismo e 
restabelecerem no Trono do Brasil o Tirano[sic] D. Pedro I se insurgirão com hum 
numeroso sequito de cabras facinorosos e accometendo a villa do Crato (...)12 
 

 O primeiro documento analisado foi uma carta que Pinto Madeira enviou para o 

comandante das tropas legalistas em que deixava claro os seus reais interesses. Ou seja, 

ocupar os lugares – entendam-se físico e administrativo – que pudessem servir de apoio, de 

aparato para o Imperador recém posto, D. Pedro II. Os Restauradores que em sua grande 

maioria eram também absolutistas viam com maus olhos as ações dos liberais. Mesmo 

compondo um grupo heterogêneo - composto de fazendeiros, padres, magistrados, 

intelectuais, lavradores pobres, negros, índios – que ora aliavam-se ora combatiam-se eles 

defendiam a soberania monárquica e o poder dos soberanos locais, daí decorra talvez a 

saudação que Madeira faz aos “grandes habitantes de Jardim” ressaltando a afirmação de que 

os interesses locais estavam na pauta da discussão. 

 Residindo já aí uma divergência entre as defesas do grupo de Madeira e o projeto 

defendido no Rio de Janeiro desde a década de vinte sob os olhares do Imperador e de José 

Bonifácio e que no Ceará tinha como principal defensor os membros da câmara do Crato e de 

Fortaleza, além do Presidente da Província, qual seja criar um programa de centralização que 

tinha por objetivo unir as demais províncias em torno do Rio de janeiro. Ao defender os 

interesses da “Pátria local” Madeira estava indo de encontro ao projeto que se saiu vencedor 

no Rio de Janeiro, pois José Bonifácio pretendia derrubar o protecionismo, na medida em que 

os interesses locais sendo colocados acima dos interesses dito “nacionais” representavam uma 

ameaça à integração do território. Entretanto, como poderemos perceber através da revolta, 

durante o período regencial estes sentimentos locais ainda permaneciam presentes nos 

interesses de muitos.  
                                                 

11  APEC: Fundo: Câmaras Municipais, Série: Correspondências Expedidas – Icó. Carta enviada por Joaquim 
Pinto Madeira, onde se intitula “Comandante do exército restaurador da boa ordem e auxiliador das Leis 
Constitucionais” ao tenente Luiz Rodrigues Chaves, chefe das tropas legalistas. 

12  APEC: Fundo: Executivo Provincial, Série: Do Presidente da província ao ministério do Império, Data-
Limite: 1831-1833, Ala: 19 Estante: 406 Livro: 90. Ofício de 25 de janeiro de 1832. 
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 Nesta carta ele deixa transparecer a idéia de que, ao contrário do que a ele era 

imputado, ele não era um “inimigo da nação”, posto que em sua luta estava apenas cumprindo 

a constituição vigente ao defender a manutenção no cargo do chefe desta “nação” que ele 

entendia como sendo D. Pedro I, a figura maior que representava a formação do grande Reino 

Unido, pois se percebe que era dessa forma que compreendia a “nação”, não como a nação 

brasileira más como o grande império luso-brasileiro. 

 O segundo trata do ofício enviado pelo presidente da província ao Ministro do Império 

em que relata a situação da província e como os povos a quem o poder instituído não tinha 

colocado muito crédito estava agora conseguindo grandes méritos ao tomar o poder no Crato 

e se deslocando rumo à vila de Icó, uma das mais importantes econômico e estrategicamente. 

Como podemos perceber esta revolta não foi simplesmente fruto de uma rixa local como é 

apresentada em boa parte da historiografia13. 

 Através da justificativa de Madeira em sua carta percebe-se que para ele existia uma 

revolução iminente e que cabia ao seu grupo a tarefa da contra-revolução com o objetivo de 

manter o status quo existente que tão bem os beneficiavam, pois durante a década de vinte 

angariaram muito prestígio junto à pessoa do Imperador passando a assumirem a postura de 

restauradores após a Abdicação 

 Neste sentido, o grupo que primeiramente se opôs as idéias do grupo de Pinto Madeira 

pode ser classificado como pertencente ao grupo dos moderados, pois defendiam que a 

Abdicação havia sido uma revolução, más fizeram de tudo para contê-la uma vez que 

acreditavam na necessidade de desvinculação do país com o Antigo Regime, más com esta 

desvinculação se dando de maneira lenta e gradual, pois neste momento a soberania da Nação 

era mais importante e diferente da soberania popular. E este era o principal receio dos 

moderados, que a idéia de liberdade da Nação se confundisse com liberdade individual e que 

o termo revolução ganhasse mais força do que o desejado, não podemos esquecer que 

Madeira conseguiu angariar muitos apoios e que o decisivo para que conseguisse se manter na 

luta armada foi o grande número de recrutas pobres, negros, escravos, mestiços, entre 

outros14. 

                                                 

13  MONTENEGRO, João Alfredo de Sousa. Ideologia e Conflito no Nordeste Rural. Rio de janeiro: Tempo 
Brasileiro, 1976. PINHEIRO, Raimundo Teles. Guerra do Pinto. RIC: T-XCIX. ARAGÃO, R. Batista. 
Julgamento e assassinato jurídico de Pinto Madeira, In: História do Ceará. Ed. Fortaleza: IOCE, 1987. 
NASCIMENTO, F. S. Julgamento de Pinto Madeira, In: Crato – Lampejos políticos e culturais. Fortaleza: 
UFC, Casa de José de Alencar, 1998. 

14  Além das classes sociais já citadas, o grupo de Madeira era composto também por padres, militares, 
camaristas, comerciantes, como: Antonio Manuel de Sousa, João de Caldas de Campos de Oliveria, Joaquim 
Gonçalves Aires, Matias Francisco de Amorim, Pe. Inácio da Cunha, Miguel Torcato Bezerra de Bulhões, 
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*** 

 O que buscamos debater neste artigo foi como durante a primeira metade da década de 

1830 os ideais de centralização e de unificação do território brasileiro ainda não estavam 

consolidados haja vista o grande número de projetos divergentes existentes no Brasil, 

divergências estas que vão acontecer também na província do Ceará, local em que a falta de 

consensos pode ter se dado mais fortemente em virtude de certa autonomia que a província 

detinha em relação ao poder que se colocou central desde 1808 no Rio de Janeiro. Assim 

sendo, acreditamos serem simplistas as afirmações de que esta revolta teve apenas proporções 

e ideais regionais.  

 Como vimos, a causa restauracionista possuía articulações e foi o movimento de 

contestação do poder central que mais provocou temor no poder instituído, pois suas idéias 

eram as que mais confrontavam o projeto de Bonifácio, sobretudo no que toca a questão da 

unidade, ideal que vinha sendo defendido desde a década de 1820 más que não se apresentava 

como consenso e esta falta de articulação entre as elites abriu espaço para revoltas em que 

seus adeptos não viam com bons olhos os ideais que pareciam vir de uma elite – a fluminense 

– que buscava se sobrepor às demais. 

 Ao defender um projeto restauracionista após a Abdicação de D. Pedro I, Pinto 

Madeira não estava sendo incoerente, pois com a Abdicação seu grupo passou a ver que eles 

poderiam perder seu status quo e o prestígio que haviam angariado durante uma década, posto 

que os liberais de outrora, que agora em grande parte passavam a ser moderados, iriam 

defender para si estes postos que eram em si garantia de poder. 
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Operárias têxteis em Juiz de Fora: luta e resistência na Era Vargas 
 

Carolina Barbosa Neder 
 

Resumo: o presente artigo tem como objetivo analisar as relações de poder estabelecidas 
entre os patrões e/ou os mestres e as operárias, compreendendo em que circunstâncias tais 
relações culminaram em assédios e/ou crimes sexuais dentro dos estabelecimentos fabris de 
Juiz de Fora, entre 1930 e 1964. Também analisará as possibilidades de anti-disciplinas e 
transgressões no interior dos espaços de produção. Este trabalho busca resgatar as relações 
entre as operárias da cidade e os estado de Vargas, além de analisar os reflexos da CLT para o 
trabalho feminino. Assim, procurará compreender a inserção das operárias da cidade no 
contexto político e social do período. 
 
Palavras-chave: trabalho feminino, poder disciplinar, crimes sexuais. 
 
 
Abstract: this article aims to analyze the power relations established between the boss and/or 
masters and workers understanding in which circunstances these relations culminate in siege 
and/or sexual crimes within Juiz de Fora manufacturing settlements, from 1930 until 1964. It 
also will analyze the no-discipline and transgression possibilities in the production spaces. 
This work searches to ransom the relations between the urban workers and Vargas state, 
besides to analyze the CLT reflections to female work. In this way, it will try to understand 
the urban workers insertion in the social and political context in this period. 
 

Key-words: female work, disciplinar power, sexual crimes. 

 

Nas décadas iniciais do século XX, um projeto de domesticação das classes populares 

constituiu-se no país. Assim, várias estratégias foram utilizadas para controlar e adequar os 

segmentos populares à nova ordem imposta pela classe dominante. Das camadas populares, 

esperava-se uma força de trabalho adequada e disciplinada, deste modo, medidas como a 

disciplinarização do espaço e do tempo do trabalho foram adotadas, estendendo-se às outras 

esferas da vida dos trabalhadores.  

Esta idéia de se disciplinar os populares recaiu com maior força sobre as mulheres, 

como uma tentativa de se controlar sua sexualidade, uma vez que a entrada da força de 

trabalho feminino nas fábricas tornava-se cada vez mais intensa.  

Nas primeiras décadas do século XX, Juiz de Fora, ganha um maior impulso em sua 

industrialização, recebendo os ecos das idéias de modernidade que pairavam sobre as mentes 

da nova elite emergente. Desta forma, a cidade se tornaria um dos pólos mais dinâmicos da 

                                                 
* Mestranda em História pela Universidade Federal de Juiz de Fora. 
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economia de Minas Gerais na primeira república, recebendo, de Rui Barbosa, a alcunha de 

Manchester Mineira.  

A partir da década de 1930, o ritmo do crescimento industrial alcançou um relativo 

aumento, sofrendo, logo em seguida, um declínio significativo até os anos de 1960.  

Não obstante as vicissitudes da industrialização periférica entre os anos 30 e 60, 

analisadas pioneiramente por Carlota de Paula (1976), que teriam resultado no declínio de 

Juiz de Fora como uma das mais importantes cidades industriais do estado é inegável que o 

vínculo da cidade com a indústria conferiu a Juiz de Fora parte significativa de sua identidade, 

marcada como uma cidade operária. 

Nas diversas fábricas têxteis da cidade, grande parte do proletariado era constituída 

por mulheres. É no âmbito desta sociedade extremamente arraigada ao patriarcalismo que se 

poderão observar, no universo das fábricas, as relações de poder impostas às operárias, ora 

pelos mestres, ora pelos patrões, sob inúmeras nuances, seja pela exploração de sua força de 

trabalho ou ainda através de assédios e/ou crimes sexuais, como atentado ao pudor ou 

estupros.  

Deste modo, a análise detalhada dos relatos das ex-operárias entrevistadas traz 

importantes informações sobre os vários tipos de violência que vivenciavam em seu cotidiano, 

mas principalmente demonstram que estas trabalhadoras não se mostravam passivas frente a 

tais situações e encontravam formas alternativas de resistência.  

 Assim, é nesse cenário de violência e grande exploração que as operárias utilizavam 

de diversas e pequenas manifestações de anti-disciplina para resistir aos métodos de controle 

que maximizavam a espoliação de seu trabalho e que tentavam transformá-las em 

trabalhadoras ideais para a nova sociedade industrial.  

Tais manifestações de anti-disciplina podem ser exemplificadas nas variadas formas 

que as operárias encontravam para ludibriar os contra-mestres e seus severos métodos 

disciplinares. Desta forma, a desobediência a algumas regras, como, por exemplo, a de não ser 

permitida a conversa no espaço de trabalho, era constante. De acordo com uma das 

entrevistadas neste trabalho “Quando a moça parava o serviço e conversava, o mestre sangava 

(...). Mas a gente conversava assim mesmo. Tinha o banheiro, né? A gente ia lá pra conversar. 

Tinha a fila, né? Aí a gente estava na fila e aproveitava para conversar.” 1 

 

                                                 
1 Todos os depoimentos transcritos neste trabalho foram concedidos por cinco ex-operárias, que trabalharam em 

fábricas têxteis na cidade de Juiz de Fora, entre os anos de 1930 e 1964. Os nomes dos estabelecimentos 
fabris e das operárias foram mantidos em sigilo devido ao pedido feito pelas mesmas. 
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Estas manifestações de anti-disciplina eram bastante comuns. O fato de demorarem 

um pouco mais que o necessário nas filas do banheiro para poderem conversar, já que no 

momento do trabalho o mesmo não era permitido, revela traços destes pequenos momentos 

desobediência cotidiana. 

  Pode-se observar também tais manifestações nas raras vezes em que os contramestres 

deixavam o local de trabalho. Assim, a depoente explica que “Quando o mestre saía, quando o 

patrão chamava ele, né? Aí a gente visitava a mesa das colegas pra conversar. Quando a gente 

ouvia subindo, uma falava ‘Aí vem o Sr. Oscar!’ Aí, a gente ficava quietinha, com coisa que 

não tinha nada acontecendo.” 

O ato de sair um pouco de seus postos para poderem visitar as outras mesas onde 

estavam suas amigas e voltar correndo assim que ouvissem os passos do contramestre 

retornando ao salão pode considerado como uma alternativa de resistência “passiva” (por ser 

quase imperceptível), na medida em que infringia as normas disciplinares da fábrica.  

Deste modo, através do conceito de poder disciplinar abordado por Michel Foucault 

(1979), podemos elucidar a exploração da força de trabalho das operárias, tendo em vista os 

inúmeros procedimentos de disciplinarização do trabalho a que estavam submetidas.  Pode-se 

entender desta forma as relações de poder estabelecidas dentro dos espaços de produção, suas 

hierarquias e métodos de controle. 

Assim, para Foucault (1979), o poder possui uma eficácia produtiva, na medida em 

que, tendo como alvo o corpo humano, adestra-o, dando-lhe uma utilidade econômica 

máxima. A este tipo específico de poder, Foucault (1979) nomeia como poder disciplinar ou 

simplesmente, disciplina. É importante lembrar que a disciplina não é uma instituição, nem 

um aparelho, mas uma técnica, um método que permite um maior controle do corpo, 

assegurando a sujeição constante de suas forças. Enfim, a disciplina fabrica o trabalhador 

necessário à nova sociedade industrial. 

A partir das análises das entrevistas concedidas por cinco ex-operárias, que 

trabalharam em fábricas têxteis da cidade de Juiz de Fora, entre os anos de 1930 e 1964, 

conseguimos observar em seus relatos algumas características situadas por Foucault (1979) ao 

tratar do conceito de poder disciplinar. 

  Assim, observa-se em todas as entrevistas realizadas um mesmo modelo na descrição 

das fábricas têxteis em que elas trabalhavam. Todas descreveram as fábricas como 

estabelecimentos que tinham grandes salões, muitas vezes, insalubres, onde passavam longas 

horas de seus dias. Relataram que encontravam-se separadas umas das outras, de acordo com 

o tipo de serviço que realizavam. Eram também espaços hierarquizados, onde os 
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contramestres encontravam-se em posição hierarquicamente superior às operárias. Uma das 

depoentes descreve estes espaços: 

Tinha a tecelagem, a costura, tinha a prensa, tinha muita divisão lá. A fábrica era 
enorme!(...) Meu serviço era cortar aviamento e entregar à costureira (...) sempre foi 
tudo a mesma coisa, não mudei de função. As meninas mais novas que cortavam os 
aviamentos. A gente que era de menor, ganhava só metade do salário. (...) Tinha 
dois mestres irmãos que tomavam conta. O salão era enorme, nunca vi tão grande! 
Não tinha uma casa na cidade que tinha um salão tão grande e tinha máquina à 
beça!Eu sentava na mesa com minhas colegas e a gente trabalhava muito, cortava 
muito aviamento.  

 Desta forma, o contramestre exercia uma constante vigilância às operárias, no topo da 

hierarquia.  

A segunda característica comum nas entrevistas tem relação com a severa disciplina 

aplicada dentro das fábricas. Assim, é notório que a disciplina assegurava o controle do 

tempo, estabelecendo uma sujeição do corpo ao tempo, para produzir com o máximo de 

rapidez e o máximo de eficácia. Deste modo, de acordo com as ex-operárias, elas eram 

obrigadas a produzir um determinado número de mercadorias todos os dias, em um dado 

espaço de tempo. Para isso, nenhuma conversa ou um simples assobiar de uma canção eram 

permitidos durante o trabalho.  

Segundo os relatos, se no findar do dia elas não tivessem terminado o que fora 

estipulado pela fábrica, eram forçadas a permanecer no estabelecimento até finalizarem as 

tarefas. Nas palavras De uma das operárias: “(...) Deixava a gente presa lá às vezes até as dez 

da noite, até terminar. (...) E trabalhava molhada o dia todo porque tinha que ir debaixo de 

chuva, não podia perder nem um minuto.”  

A vigilância também foi relatada pelas entrevistadas como algo que estava 

intrinsecamente ligado à disciplina, se tratando, deste modo, do principal instrumento de 

controle. Em relação ao poder disciplinar, Foucault (1979) salienta que a vigilância não deve 

ser exercida de modo descontínuo, mas de maneira perpétua, permanente; estando presente 

em toda e extensão do espaço. De acordo com as entrevistadas, os contramestres estabeleciam 

uma vigilância tão marcante que além de não permitirem conversas, em épocas em que as 

fábricas tinham que produzir mais (principalmente no final do ano), até as idas ao banheiro 

eram controladas e subtraídas.  

Finalmente, a disciplina implica um registro contínuo de conhecimento, pois o olhar 

que observa para controlar é o mesmo que transfere as informações para os pontos mais altos 
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da hierarquia de poder. Vale ressaltar, que para Foucault (1979) estas características 

encontram-se inter-relacionadas. 

 Além da exacerbada espoliação da força de trabalho das operárias de Juiz de Fora, 

muitas destas mulheres sofreram como vítimas de crimes sexuais cometidos contra elas dentro 

dos espaços de produção. Tais crimes eram cometidos, principalmente por seus patrões ou 

pelos contramestres, homens considerados hierarquicamente superiores a elas. A análise das 

variadas formas de violência enfrentadas pelas mulheres trabalhadoras é fundamental para se 

entender qual era o lugar destas no interior do processo de produção, e o quanto a sua 

condição de gênero incidia sobre as relações de trabalho, na medida em que a opressão e todo 

o tipo de brutalidade eram utilizados contra ela. 

 Todas as ex-operárias entrevistadas relataram histórias em que colegas de profissão 

eram comumente assediadas pelos contramestres, que passavam boa parte de seu dia ao lado 

delas. Uma das operárias entrevistadas disse que todos os dias, ao sair da fábrica, o 

contramestre a perseguia e a assediava. Em suas palavras: 

Quando eu ia para casa, e eu não entendia nada porque eu era boba, vim da roça, 
sabe? Eu saía da fábrica e ele vinha me seguindo. Até que ele chegou perto de mim e 
disse “Poxa que pernas que você tem”! Eu tomei um susto e apertei o passo. Me 
cantou mesmo e eu fiquei apavorada! Aí eu comecei a passar por outro caminho, no 
meio da rua, que não tinha perigo.  

Além dos contramestres, os patrões também sabiam aproveitar de sua posição no 

interior do processo de produção para assediar as empregadas ou ainda tentar manter relações 

sexuais com as mesmas. Durante uma entrevista uma das ex-operarias relatou que após ter 

sofrido com inúmeras investidas e galanteios de seu patrão, foi vítima de uma tentativa de 

estupro, cometida pelo mesmo, dentro do escritório: 

Eu era muito bonita sabe? Ele vivia atrás de mim e eu fugia dele. Ficava querendo 
me dar presente e ficava rondando a minha casa. Um dia ele me chamou na sala dele 
e tentou me forçar a ter relação com ele. Eu só consegui me livrar porque umas 
colegas que estavam passando perto na hora, ouviram meus gritos, aí entraram na 
sala pra me ajudar!  

Em casos de denúncias contra os patrões, dificilmente a operária ganhava a ação, pois 

aqueles eram geralmente homens poderosos, representantes de uma elite em ascensão. 

A posição da justiça também vinha repleta de preconceitos, vendo nas denúncias das 

trabalhadoras uma forma de se conseguir alguma vantagem financeira.  
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 Desde o início dos tempos republicanos que o aparelho judiciário tornou-se uma 

instituição (junto com a medicina, a fábrica e a polícia) tentando introduzir, principalmente 

entre os trabalhadores os valores vitais para o trabalho de acordo com a ótica burguesa. 

Berenice Brandão (1981) argumenta que no contexto em que ocorreu a produção do Código 

Penal de 1890, este foi mais um instrumento legal para legitimar e disseminar uma ideologia 

que visava inculcar nas classes populares a valorização do trabalho, além de normatizar o 

mercado de trabalho.  

Porém, foi principalmente após a década de 1930, com uma maior incorporação das 

mulheres no interior das fábricas, que se incide com mais rigor uma sistematização da política 

sexual. O Estado intensifica a valorização da capacidade reprodutora da mulher e seu papel de 

guardiã da moral familiar, através da intervenção na legislação do trabalho feminino e no 

atendimento á infância.  

Assim, após o ano de1930, apesar do caráter autoritário, e ao preço de uma legislação 

sindical corporativa, o Estado de Vargas promoveu um conjunto de leis de proteção ao 

trabalho, entre estas estavam as leis de proteção ao trabalho feminino, uma antiga 

reivindicação da classe trabalhadora. Desde modo, dentre as leis promulgadas durante a 

gestão de Salgado Filho, estava a que regulamentava o trabalho das mulheres, com o decreto 

nº. 21.417-A, de 17 de maio de 1932.  

De acordo com esta lei foi proibido o trabalho noturno das mulheres, salvo algumas 

poucas exceções. O trabalho fabril noturno estava proibido. Entendia-se por trabalho noturno 

aquele realizado no período entre 22 horas de um dia até as 5 horas do dia seguinte. Além 

disso, foi proibido também que elas exercessem qualquer tipo de atividade insalubre. 

Às mulheres grávidas, a nova lei oferecia um descanso de quatro semanas antes e 

quatro semanas após o parto. Se houvesse alguma complicação de saúde, mediante a 

apresentação do atestado médico, o descanso poderia se estender a seis semanas. Às gestantes 

também era permitido que rompessem o contrato de trabalho sem qualquer ônus a elas. E em 

caso de aborto não-criminoso era concedido a elas duas semanas de descanso. 

Para as mulheres que estavam em período de amamentação eram permitidos dois 

intervalos diários para que elas pudessem exercer o ato de amamentar até os seis primeiros 

meses de vida da criança. 

De acordo com esta lei ficavam estipulados salários iguais para trabalhos iguais, em 

ambos os sexos. Porém, não eram incomuns alegações que diziam serem as aptidões 

femininas diferentes das masculinas e por isso se tornavam justificáveis as diferenças 

salariais. 
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Tais leis, apesar de protegerem a mulher da máxima exploração de sua força de 

trabalho no interior das fábricas, asseguravam também um maior número de vagas disponíveis 

para a mão-de-obra masculina. Além disso, tais leis protegiam e ratificavam o modelo de 

família burguesa, baseado na divisão “natural” dos papéis sociais, resultando em um debate 

que vinha ganhando força desde o início do século XX, sobre os papéis feminino e masculino 

e sua ação no seio da família.  

No dia 1º de maio de 1943, através do Decreto-Lei n º 5.452, o governo de Getúlio 

Vargas deu forma a Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), que regulamentava as relações 

individuais e coletivas de trabalho. No entanto, a CLT não apresentou grandes novidades no 

que diz respeito à lei de 1932. 

No que se referem ao trabalho feminino as transformações limitaram-se à permissão 

para a prorrogação da jornada de trabalho por duas horas, com pagamento adicional de 20% 

para cada hora, desde que autorizada por atestado médico. O trabalho noturno também foi 

autorizado além dos casos já previstos em 1932. E o trabalho feminino foi proibido nas quatro 

semanas que antecedem ao parto e oito semanas após o mesmo, conforme atestado pela 

Previdência Social. 

Faz-se necessário salientar que as poucas mudanças na lei após a CLT não interferiram 

no embasamento anterior de defesa da família a da moral feminina. 

No entanto, apesar da regulamentação do trabalho feminino em 1932 e da 

Consolidação das Leis Trabalhistas em 1943, a burla destes direitos era bastante comum nos 

estabelecimentos fabris de Juiz de Fora. De acordo com as ex-operárias eram comuns os 

serões noturnos, sem qualquer pagamento de hora-extra. Além disso, quando as indústrias 

entravam em crise financeira os patrões tentavam, através de intimidações verbais, fazerem 

com que as operárias se demitissem. Uma das entrevistadas relatou que “Na época em que a 

fábrica não estava bem, nós trabalhávamos das sete da manhã às dez horas da noite e sem 

ganhar nem um tostão a mais por isso.” Observa-se desta forma, que a burla aos direitos 

trabalhistas assegurados por lei, não eram incomuns.  

 Apesar das constantes burlas aos direitos trabalhistas, a conquista destes foi um grande 

avanço para as mulheres trabalhadoras na luta por melhores condições de trabalho, que agora 

encontravam amparo na legislação, apropriando-se do “discurso do Estado varguista” para 

fazer valer seus direitos.  

 Ao fazer uma análise dos discursos de todas as operárias entrevistadas, observa-se 

uma verdadeira veneração à figura do presidente Vargas, mesmo não sentindo os ecos da CLT 

devido às burlas. Como um exemplo, destaca-se um fragmento da resposta de uma das 
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depoentes ao ser interrogada sobre a figura de Vargas: “Eu tinha adoração por ele, porque ele 

era bom para os operários e boa pessoa também. Eu gostava muito dele!” 

 No entanto, torna-se relevante salientar que o “mito” Vargas não foi recebido de 

maneira passiva pela classe trabalhadora e populares. Os trabalhadores reconheciam as 

melhorias advindas com a legislação, mas interpretavam a simbologia criada pelo Estado 

através de suas vivências, padrões culturais e expectativas. Realizavam, desta forma, uma 

releitura da imagem de Vargas e buscavam nesta imagem refeita, estratégias para lutar por 

suas reivindicações. De acordo com Ferreira (1997: 57) 

O fato de as pessoas comuns escreverem a Vargas relatando suas dificuldades, 
elogiando o presidente e pedindo algum benefício era o reconhecimento de que o 
Estado do pós-30 estava produzindo ganhos simbólicos, e criando novas alternativas 
e oportunidades que os trabalhadores não descartavam como estratégia de vida. 

 Assim, para Ferreira (1997), os trabalhadores não estavam sendo manipulados ou 

iludidos por um Estado todo-poderoso. O ato de trabalhadores escreverem à Vargas mostra 

que eles realmente buscavam no discurso do Estado meios para conseguir obter os ganhos que 

a legislação apresentava.  

 Devido à sua baixa escolaridade, uma das depoentes relatou ter pedido ao marido para 

escrever ao presidente, contando o que estava acontecendo na fábrica têxtil em que 

trabalhava. Em suas palavras: 

 Então eu, eu não, meu marido escreveu para o Getúlio porque a gente estava igual a 
escravo mesmo. Contando tudo, que a gente era obrigada a trabalhar das sete da 
manhã até as dez da noite. A minha filha menor ficou doente e eu precisava ficar em 
casa e eu pedi a autorização da fábrica. Mas ela não melhorou e eu não pude voltar. 
Aí eles me colocaram suspensa. Logo eu que trabalhava lá há 15 anos sem faltar um 
dia. (...) Todo mundo falou que ele (o presidente) não ia tomar conhecimento disso 
(da carta). (...) Aí quando passou uns quinze dias, chegou um telegrama dizendo que 
ele já havia tomado às providências. Passou uns oito dias e um rapaz do Ministério 
mandou me chamar. Eu cheguei lá e ele perguntou se eu afirmava o que estava 
escrito lá. Depois disso melhorou, né? 

  Desta forma, pode-se entender que houve no Brasil, neste momento, uma relação entre 

a classe trabalhadora e o Estado Varguista, em que ambos partilhavam de interesses 

comuns. É certo que houve uma intervenção do Estado, sobretudo a partir de 1942, que 

contribuiu sobremaneira para a formação de uma identidade coletiva da classe trabalhadora. 

No entanto, no trabalhismo estavam presentes códigos culturais que estavam presentes no 

seio da classe trabalhadora antes de 1930. Assim, de acordo com Ferreira (2001:103) “O 

próprio projeto trabalhista, para ser compreendido e aceito, não pode ignorar o patrimônio 
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simbólico presente na cultura popular. O sucesso do trabalhismo, portanto, não foi 

arbitrário, e muito menos imposto pela propaganda política e pela máquina policial.”  

  A partir deste enfoque, não se pode enxergar as operárias de Juiz de Fora, assim como 

a classe trabalhadora brasileira, como simples marionetes do poderoso Estado de Vargas. 

Portanto, deve-se compreender estas trabalhadoras como pessoas que possuíam seus 

próprios códigos culturais, valores, experiências, expectativas e sonhos. E procuravam obter 

em sua releitura dos discursos do estado de Vargas, estratégias para conseguirem batalhar e 

fazer valer os seus direitos.  
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Casamentos de escravos na Bahia: novas perspectivas 
 

Adriana Dantas Reis 
 

Resumo  
Esse texto analisa documento inédito, o Livro de Assentos de Casamentos da Freguesia Nossa 
Senhora do Ó de Paripe, recôncavo da Bahia, de 1775 a 1827. Nesses registros, pelo menos 
269 escravos estavam-se casando com os arranjos mais variados. A análise e o cruzamento 
das fontes levantam algumas discussões quanto à metodologia de pesquisa sobre família 
escrava, assim como temas relacionados com a escolha dos cônjuges, a origem e a procriação 
da escravaria. 
Palavras-chave: Escravidão, Família, Bahia  
 
Abstract  
This text examines unpublished document, the Book of Seats of marriages of Our Lady of the 
parish to Paripe, Recôncavo of Bahia, from 1775 to 1827. These records approximately 269 
slaves were marrying the arrangements more varied. The analysis of sources and linking up 
some discussions about the methodology of research on slave families, as well as issues 
related to choice of spouse, origin and breeding of slaves. 
Keywords: Slavery, Family, Bahia 
 

 

 

A bibliografia sobre família escrava na Bahia tem apontado para a pouca incidência de 

casamentos entre escravos no período colonial e no século XIX. Stuart Schwartz chama 

atenção para a raridade de casamentos e a elevada taxa de ilegitimidade de filhos entre 

escravos nas principais regiões produtoras de açúcar no recôncavo (SCHWARTZ, 1988: 292). 

Nicolau Parés, investigando o processo de crioulização nos inventários das freguesias de 

Santo Amaro, São Francisco do Conde e Cachoeira, entre 1750 e 1800, encontrou apenas 160 

casamentos de escravos, cerca de 12% do total da população escrava dessas regiões (PARÉS, 

2005: 111). Walter Fraga Filho, percorrendo as trajetórias familiares de escravos e libertos na 

Bahia, através das listas de escravos do Engenho Pitinga, entre 1871-1887, identificou 19 

grupos de familiares, dos quais somente 2 eram formados por casais e seus filhos (FRAGA, 

2006: 286-287). 

Nas freguesias urbanas de Salvador, Kátia Mattoso percebeu, nos inventários, nos 

censos e nos assentos de casamentos, que os escravos casados praticamente não existiam 
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(MATTOSO, 1988: 111-112). Da mesma forma, em tese mais recente, Isabel Reis não 

encontrou dados significativos de casamentos de escravos. Sua pesquisa sobre legitimidade de 

cativos nascidos na Freguesia Nossa Senhora da Penha de Itapagipe, uma freguesia rural de 

Salvador, em 1844, revela que, entre as 79 crianças legítimas, havia apenas 1 cativa. Na 

Freguesia urbana da Sé, entre 1801 e 1888, segundo a autora, de um total de 3.139 uniões 

celebradas naquela paróquia, apenas 66 foram entre escravos, 39 homens e 27 mulheres 

(REIS, 2007: 94-95)1.  

Os dados que serão apresentados a seguir trazem uma nova contribuição para o estudo 

da família escrava na Bahia. Trata-se de uma documentação inédita, o Livro de Assentos de 

Casamentos da Freguesia Nossa Senhora do Ó de Paripe, de 1775 a 1827, no qual 

encontramos registros significativos de casamentos de escravos.  

Região ainda pouco estudada pela historiografia, pode-se dizer que a Freguesia Nossa 

Senhora do Ó de Paripe, apesar de fazer parte do recôncavo baiano, está localizada no limite 

entre o interior da Baía de Todos os Santos e as freguesias urbanas de Salvador. Possuía 

poucos engenhos; segundo o Livro de Registro de Terras de 1857, existiam apenas 5 

engenhos e 21 propriedades chamadas de fazendas ou terras2. A maior parte delas era de 

médio e grande porte e dedicadas principalmente à produção de cana-de-açúcar. Para se ter 

uma idéia, em 1818, existiam 292 engenhos no recôncavo, sendo que 128 deles estavam nas 

freguesias à margem da baía, incluindo Paripe, ou seja, 43,9% (BARICKMAN, 2003: 240) 

Tomando como referência a lista de escravos do Engenho Aratu, avaliados no Inventário de 

Sutério de Oliveira Barrozo, em 1822, existiam 74 escravos. Portanto, esse era um engenho 

típico da zona açucareira da Bahia, como também deve ter sido a maioria das propriedades 

que possuíam escravos casados em Paripe.  

Nessa freguesia, foram realizados pelo menos 353 casamentos, dos quais 154 (43,6%) 

envolveram escravos, 138 (39,09%) entre livres e 20 (5,66%) de forros. Para os escravos do 

mesmo senhor, registramos 113 casamentos (226 escravos, 74,3%), apenas 6 de senhores 

diferentes (12 escravos, 4%) e 31 casamentos mistos (20,3%), entre escravos e libertos ou 

livres, ou seja, pelo menos 269 escravos estavam casados, em Paripe, num período de 52 

anos, número significativo, se comparado com os dados apresentados pela historiografia para 

outras freguesias rurais e urbanas da Bahia. 

                                                 

1  No Sudeste, a realidade era bem diferente. Em diversas freguesias rurais do Rio de Janeiro Sheila Faria 
registrou uma quantidade significativa de casamentos, sempre em grandes propriedades. Da mesma forma, 
Robert Slenes encontrou muitos casamentos de escravos em Campinas, no século XIX, e José Flávio Motta, 
em Bananal, São Paulo. Ver bibliografia. 

2  APEB, Colonial e provincial, 4764, Presidência da Província Viação Paripe, 1857-1859. 
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Aproximadamente 50 proprietários casaram seus escravos em Paripe. Apenas 11 deles 

eram mulheres, a maioria dos homens possuía patente militar, como Capitães, Alferes, 

Tenentes, Tenentes-Coronéis, e Mestres-de-Campo, ou títulos de distinção como padres e 

doutores. Entre os senhores que mais casaram escravos está o capitão Bento Martins Lima, 

dono do Engenho Boca do Rio. Era um viúvo branco, casado com uma mulher parda, e, de 

1779 a 1800 (21 anos), realizou 11 casamentos entre escravos (22 escravos). D. Maria Clara 

Rufina realizou 5 casamentos entre seus escravos, entre 1797 e 1809. João Barboza de Araújo, 

casado, morador na Fazenda do Rosário, entre 1782-1803 (21 anos), realizou 17 casamentos 

entre seus escravos e mais dois casamentos mistos, envolvendo escravos e livres/libertos (36 

escravos no total)3. O Alferes José Barboza de Araújo, irmão de João Barboza de Araújo, 

também vivia na Fazenda do Rozário e realizou 7 casamentos (14 escravos), e ainda um 

casamento misto entre sua escrava e um forro4. Na mesma Fazenda do Rosário, D. Elena da 

Silva Sampaio, viúva, mãe dos irmãos João e José Barboza de Araújo, casou 2 de seus 

escravos com escravos de outros proprietários. Na Fazenda do Rosário, casaram-se, portanto, 

52 escravos no total.  

No entanto, nenhum dos senhores de Paripe casou mais escravos do que o capitão 

Manoel de Oliveira Barrozo, proprietário do Engenho Aratu. Entre 1779 e 1805, em 26 anos, 

foram 33 casamentos, 28 deles entre seus escravos (84,8%), 4 mistos (12,1%) quanto à 

condição, ou seja, seus escravos com livres ou libertos, e 1 casamento com escrava de senhor 

diferente. Significa que 61 dos seus escravos casaram naquele período, 30 mulheres e 31 

homens. Dos 56 casados entre seus escravos, a maioria é angola, 17 ao todo e 14 tiveram 

casamentos endogâmicos, ou seja, dentro da mesma nação. A segunda etnia predominante 

entre os escravos do capitão era mina, num total de 13. Desses, 12 casaram-se também 

endogamicamente e uma escrava casou com um angola. A terceira era gege, 11 escravos: 4 

casaram-se entre si; 2 homens, com mulheres angolas, e uma delas, com pardo. Os demais 

são: 2 benguelas, 6 crioulos e 6 casamentos não identificados. Portanto, a grande maioria, 40 

escravos, casou dentro do mesmo grupo, confirmando a tendência endogâmica entre escravos 

na Bahia. Entre esses, os angolas predominam, seguidos pelos minas, geges, benguelas e 

crioulos5.  

                                                 

3  LEV, Livro de Assentos de casamentos, Freguesia de  Nossa Senhora do Ó de Paripe, 1775-1827, fls. 
37,43v., 47v., 48, 67, 66v., 70, 81v., 94, 95, 96v., 102, 111v., 112v., 114, 115v., 116v. 

4  Ibidem: fl. 50v. 
5  Ibidem, fls. 21, 32, 33, 33v., 40v., 35, 53v., 56, 62, 73v., 73, 73, 75, 76v., 82v., 86, 89v., 92v., 93v., 94, 98v., 

99, 99v., 100, 100v., 106v., 107, 126.  
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A tendência dos casamentos na Freguesia de Paripe reproduz, grosso modo, o que 

ocorreu no engenho Aratu. 

Entre os 113 casamentos de escravos do mesmo senhor, 60 (aproximadamente 53%) 

são endogâmicos: 21 entre angolas (35%), 14 entre geges (23,3%), 12 entre crioulos (10,6%), 

9 são entre minas, do gentio da Costa ou da Costa da Mina (8%), apenas 1 entre congos 

(0,9%) e 1 entre nagôs (0,9%). Desses casamentos, 13 (11,5%) não existem dados suficientes 

para distinguir as etnias.  

As mulheres de nação angola predominam, são 45, somando-se os casamentos 

endogâmicos e exogâmicos, ou seja, 39,8% contra 19,45% de mulheres geges e 12 crioulas 

(10,6%). Por outro lado, entre os homens predominam os geges, com um total de 24 (21%), 

seguidos por 21 crioulos (18,6%) e 19 minas (16,8%). Entre os homens, portanto, são 39,8% 

de escravos africanos contra 18,6% de crioulos, enquanto entre as mulheres são 69,9% 

africanas contra 15,9% de crioulas. Supondo que esses casamentos fossem realizados logo 

que os escravos chegavam às propriedades, temos aí uma demonstração interessante, pois a 

maioria dos escravos africanos é de mulheres e não de homens; entre esses, há uma 

quantidade significativa de crioulos, e, se incluirmos os pardos e mestiços, teremos 23%.  

A relativa superioridade dos angolas, sobretudo mulheres, pode parecer estranha à 

primeira vista, já que nesse período predominava o tráfico de escravos da costa ocidental. 

Mas, segundo Schwartz, no século XVIII, apesar de os escravos da Costa da Mina e os do 

golfo do Benin chegarem em maior quantidade na Bahia. 

A população escrava sempre foi composta por uma mistura de povos. 
Mesmo no auge do tráfico no golfo do Benin, por volta de 1780 a 1820, 
quando os geges, nagôs (iorubas), tapas (nupês), haussás e outros povos 
“sudanenses” predominaram entre os cativos baianos, cerca de um terço dos 
escravos nascidos na África provinham de povos bantos de Angola e da 
África Central, [para se ter uma idéia,] os 26 navios negreiros que aportaram 
em Salvador em 1803 transportaram 6.992 cativos, dos quais 555 (7,9%) 
morreram na viagem. Dos que chegaram com vida, aproximadamente dois 
terços eram originários da Costa da Mina e o restante de Angola 
(SCHWARTZ, 1988: 282)6.  

De certa forma, esses dados também podem apontar para uma possível tendência de 

distribuição de escravos recém-chegados na Bahia. Talvez a maioria dos homens africanos da 

Costa da Mina fosse deslocada para as principais regiões produtoras, como São Francisco do 

                                                 

6  Cristiana  F. Lyrio Ximenes está desenvolvendo o projeto de pesquisa no doutorado na UFF com o tema 
“Redes Comerciais e o Tráfico de Escravos entre Bahia e Angola, 1755-1830” – esta pesquisa trará novos 
dados sobre os angolas na Bahia. 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Conde, Santo Amaro e Santiago do Iguape, regiões com engenhos e lavouras maiores, 

enquanto permaneciam em regiões mais próximas de Salvador, e com menores propriedades, 

as mulheres africanas, sobretudo angolas.  

Para completar as referências sobre matrimônios de escravos em Paripe, é preciso 

analisar os 31 casamentos mistos (20,3%), entre escravos e forros/livres, dos quais 4 

envolveram escravos do capitão Barrozo. Nessas uniões, os homens representaram a maioria, 

são 19 (61%) casando-se com mulheres forras ou livres, enquanto 11 (35,5%) escravas 

fizeram o mesmo. Em relação à origem, africanos ou nascidos no Brasil (crioulos e pardos), 

entre os homens 8 são crioulos, 5 casam com crioulas forras, os demais unem-se a africanas, 

gege forra, ou forra da costa da Mina, e uma livre, filha de pretos forros. Entre as mulheres, 3 

escravas crioulas casam-se com crioulo, um livre, filho de forra, e um filho legítimo, de 4 

delas não se define a origem. As africanas são apenas 3; 2 angolas, casando com crioulos 

forros, e uma angola, com forro mina. Pela quantidade, percebe-se que os escravos crioulos 

possuíam o “privilégio” de casar com mulheres forras ou livres, a maioria delas também 

crioulas. Entre as mulheres, pelo menos metade é de crioulas, casando-se também com 

crioulos ou livres, incluindo as escravas africanas que também se casam, na maioria, com 

crioulos forros. É difícil fazer conclusões precisas desses dados, seria necessário relacioná-los 

à quantidade de escravos locais e em cada escravaria, para entender os significados desses 

casamentos. No entanto, é visível a predominância dos crioulos e a maioria ser de homens.  

Em relação aos casamentos de escravos do capitão Barrozo, os crioulos casaram-se 

antes da compra do engenho Aratu, que ocorreu em 1783, e nos 10 primeiros anos posteriores. 

Eles também aparecem em número muito reduzido, 11 crioulos, um filho de crioulos e um 

pardo se casam de 1775 até 1793, apenas 21,3% do total de escravos casados do capitão, 

enquanto, nesse mesmo período, casam-se 27 escravos africanos, 44%, número que cresce 

para 82% até 1805, ou seja, após 1793, os crioulos desaparecem, enquanto os africanos 

continuam casando.  

Segundo o testamento do seu irmão, capitão José de Oliveira Barrozo, o capitão 

Manoel havia comprado o Engenho Aratu “desfabricado e apenas com doze cativos velhos”7, 

e disse ainda, “meu irmão me he devedor dos jornais de cinco escravos que até hoje estão no 

Engenho”8. Portanto, é provável que os africanos casados fossem escravos recém adquiridos 

para reconstrução do engenho. É bom ressaltar que esses casamentos se tornaram mais 

                                                 

7  APEB, LRT 04, 1814, fl. 37.   
8  Ibidem, fl. 36v. 
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intensos a partir de 1782, data de pagamento do engenho, apesar de ser registrado apenas em 

1783. Por outro lado, os crioulos que também aparecem casando podem ter sido 

remanescentes de antigos escravos do engenho ou herdados pelo capitão. Seja como for, fica 

bastante explícito que o capitão Barrozo escolheu como forma de organização e administração 

do seu engenho o casamento entre escravos. E, ao contrário do que diz a historiografia sobre a 

negociação e o interesse dos escravos em casarem-se, acredito que os casais podem ter sido 

formados logo que chegavam ao engenho, sem direito a escolhas, uma regra que se estendia 

aos crioulos. 

Fazendo cruzamento com o Livro de Assentos de Batismos da mesma Freguesia Nossa 

Senhora do Ó de Paripe, de 1809-1835, percebemos que até 1812 nasceram 5 escravos do 

capitão Barrozo, todos eles filhos naturais. Esse é um dado surpreendente, pois mesmo que o 

período dos batismos não coincida diretamente com os casamentos, no Engenho Aratu foram 

muitas as uniões sacramentadas pelo matrimônio e nenhum registro de legitimidade. Por outro 

lado, mesmo que alguns filhos legítimos tenham nascido antes de 1809, ao que parece, os 

escravos casados pararam de procriar ou seus filhos morreram antes do batismo. Nos demais 

registros de Paripe, percebe-se essa mesma tendência, de 119 batismos de escravos levantados 

até o momento, 53 (44,5%) são escravos adultos e 66 (55,4%), recém-nascidos; desses, 59 

(89,4%) são filhos naturais de escravas e apenas 5 (7,5%), legítimos. Um deles declara o 

nome do pai e da mãe escravos, mas não diz se são legítimos, dois recém-nascidos têm pai 

escravo e mãe forra. Quatro deles, incluindo um de Sutério de Oliveira Barrozo, são 

alforriados no ato do batismo, uma delas por ter recebido a quantia de sua mãe. 

Dos 5 escravos nascidos legítimos, foi possível relacionar 3 deles com os casamentos 

feitos em Paripe. Dois são filhos do casal João e Joanna, escravos de José Barboza de Araújo, 

que tiveram seu casamento revalidado em 1804; a filha Benta foi batizada em 1811, e o filho, 

chamado [Cristiano], em 18139. Esse senhor, como vimos, realizou apenas 8 casamentos, 7 

deles entre escravos e 1 de escravo com forra (15 escravos no total), em curto espaço de 

tempo, 1792 e 1804. O outro casal é formado por Leonor nagô e Belchior nagô, escravos de 

José de Mello de Carvalho, casados em 1812, e tiveram o filho Bernardo, batizado em 181410. 

Como podemos ver, os nascidos legítimos não acompanham imediatamente as datas de 

casamentos, algo que poderia também ter acontecido com os escravos do capitão Manoel 

Barrozo.  

                                                 

9  ACMS, Livro de Assentos de Batismos, Freguesia Nossa Senhora do Ó de Paripe, fls. 06 e 13. 
10  Ibidem: fl. 15. 
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O fato é que nenhum escravo nascido nesse período no engenho Aratu foi legítimo e 

pouquíssimos nessa condição aparecem na Freguesia de Paripe. Isso significa que não existe, 

necessariamente, qualquer associação entre casamento, família e procriação, ou estabilidade 

familiar, e, se essa estratégia foi utilizada por aqueles senhores, eles fracassaram. Se havia 

uma estratégia senhorial nessa freguesia para os casamentos de escravos, certamente a 

procriação não foi a principal. Isso nos leva a algumas reflexões sobre a metodologia da 

pesquisa. Primeiro, nem sempre os dados dos batismos podem revelar o número realizado de 

casamentos de escravos. Sendo assim, não creio que a explicação para a relação direta 

casamento/procriação legítima seja válida para analisar esse caso. É importante chamarmos 

atenção para os limites das fontes, pois nem todas estão disponíveis ou existem para todos os 

momentos e regiões. Mas os dados de Paripe confirmam a importância dos cruzamentos das 

mesmas e como poderia ter chegado a conclusões totalmente diferentes, se se analisassem 

apenas os batismos ou os casamentos11.  

Em relação à regularidade de casamentos envolvendo escravos, em Paripe percebe-se 

que a maior concentração esteve entre a última década do século XVIII e a primeira do XIX. 

Esse foi o período de retomada do crescimento da produção de açúcar e que, por sua vez, 

influenciou fortemente no aumento do tráfico de escravos com a África (SCHWARTZ, 1988: 

282-286; BARICKMAN, 2003: 226-231). À medida que o tempo passava, os casamentos 

entre escravos ficaram mais raros. A após 1809, só ocorrem 6 casamentos de escravos, apenas 

3 entre escravos do mesmo senhor e 3 entre escravos e forros, o último, em 182012. Na 

verdade, as informações sobre casamentos em Paripe, de modo geral, ficam bem resumidas, 

apenas os nomes dos escravos e dos senhores, ou apenas o nome dos contraentes aparecem. 

Aparentemente, essa diminuição de casamentos de escravos não está ligada a problemas 

conjunturais, como, por exemplo, o tráfico: pelo contrário, na Bahia, ainda há uma expansão 

do tráfico e da lavoura canavieira13. Acredito mais em sub-registros, uma decisão dos párocos 

responsáveis por essas anotações, que passam a ser bastante econômicos. Pode-se também 

pensar na possibilidade de que os antigos senhores estavam morrendo e os novos proprietários 

não adotaram o mesmo modelo de organização de suas escravarias, como ocorreu com 

Sutério, filho do capitão Barrozo, herdeiro do Engenho Aratu.  
                                                 

11  Esses cruzamentos de fontes entre registros de casamentos e registros de batismos são feitos principalmente 
por Sheila de Castro Faria e Robert Slenes. Ver bibliografia. 

12  LEV, Cúria Metropolitana de Salvador, Livro de Assento de Casamentos, 1775-1827, fls. 138v., 141, 141v., 
144. 

13  Explicações para o Rio de Janeiro em FLORENTINO, Manolo e GOÉS, José Roberto. A paz das senzalas: 
famílias escravas e tráfico atlântico. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1997: 149-150; FARIA, Sheila de 
Castro. A colônia em movimento. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1998: 340-341.  

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

O último aspecto que percebemos nas fontes, e que geralmente os historiadores não 

incluem em suas análises, é o estado civil dos senhores. A maior parte da bibliografia vê o 

casamento como um benefício negociado pelos escravos e desejado por eles, enquanto os 

senhores e suas famílias ficam numa sombra, como se todos seguissem à risca o dogma 

católico do matrimônio. Pode até ser que a maioria dos senhores que casavam seus escravos 

também o fossem, mas, particularmente, o capitão Manoel de Oliveira Barrozo, o senhor que 

mais casou escravos em Paripe, era solteiro. Mais do que isso, apesar de solteiro, construiu 

uma família com uma escrava chamada Luzia Gomes de Azevedo, de nação gege. Com ela, 

teve seis filhos, Sutério, Domingos Antonio, Estevão, Gaspar, Ana Joaquina e Maria da 

Conceição, todos legitimados e herdeiros. Os três primeiros foram designados pelo pai como 

seus testamenteiros, e, mesmo antes de sua morte, já eram proprietários e administradores de 

escravos. Afinal, o que levaria um senhor solteiro a constituir uma família tão sui generis e ao 

mesmo tempo optar por casar seus escravos? A prerrogativa do privilégio deu ao capitão a 

possibilidade de estabelecer inversões, o casamento no Engenho Aratu era sinônimo de 

escravidão, enquanto ele e seus filhos gozavam da liberdade de escolher suas próprias 

parceiras sexuais e afetivas. O casamento, aqui, portanto, ao mesmo tempo em que 

aparentemente é um benefício torna-se, na verdade, um controle e uma tentativa de proteção 

por parte do senhor de sua própria família de pardos. Mas essa já é uma outra história ... 
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"Com a Máxima Mutualidade": A Sociedade Beneficente do Pessoal da Estrada de 
Ferro de Baturité - Fortaleza de 1891 aos anos de 1930.  

 
Kleiton Nazareno Santiago Mota.* 

 

Resumo: O objetivo dessa pesquisa é analisar a experiência de formação, reestruturação e 
desenvolvimento da Sociedade Beneficente do Pessoal da Estrada de Ferro de Baturité, dando 
destaque para a ação dos trabalhadores ferroviários na composição dos benefícios oferecidos 
pela mutual. Essa experiência revela que a Sociedade foi se constituindo como um caminho 
de melhoria de vida para os trabalhadores, tendo a saúde, a instrução e o acesso à 
empréstimos e à assistência judiciária seus pontos de apoio. Os marcos cronológicos do 
estudo são balizados entre a criação da Sociedade Beneficente em 1891 e os anos de 1930, 
quando começam a ser sentidos os efeitos da Lei Eloy Chaves, promulgada em 1923, que 
criou as Caixas de Aposentadorias e Pensões, inaugurando a previdência social promovida 
pelo Estado no Brasil.   
 
Abstract: The object of this research is to analyze the experience of the formation, to 
reconstruct and the development of the Baturite’s Railroad Charity Society, to pointing the 
action of railroad workers in the benefit compositions mutual offered. This experience show 
us that the Society was constitute itself a better way of life for the works, with the health, 
education and the access to loans and judiciary assistance in your point of support. The 
chronological landmark of the study are between the creation of Charity Society  in 1891 and 
the 1930’s, when starts to be feel the effects  of the Eloy Chaves Low, to was approved in 
1923, that created the Account of Retirements and pensions, inauguration the social security 
promoted  for the Government in Brazil. 

 

 

Em 20 de janeiro de 1872, tinha início a construção da Estrada de Ferro de Baturité. 

Na época, a grande motivação econômica da obra girava em torno do comércio de 

abastecimento de alimentos para Fortaleza e no escoamento da produção de café da região da 

serra de Baturité, distante cerca de 100 km da capital. Um ano depois, o trem impressionava 

os habitantes do centro de Fortaleza com a volta inaugural da locomotiva Fortaleza, sob o 

olhar atento de mais de oito mil pessoas, entre a Estação Central João Felipe e o pequeno 

ramal de Arronches, hoje bairro de Parangaba.1  

Em 1875, a marcha dos trabalhos da ferrovia foi interrompida pela escassez de 

recursos financeiros, sendo retomados em 1878, no contexto da seca de 1877-1879, quando o 

governo Imperial encampou a ferrovia para abrir frentes de trabalho para os sertanejos 

                                                 

* Mestrando em História Social da Universidade Federal do Ceará. 
1  MEMORIA, Octavio. Origem da Viação Férrea Cearense. Fortaleza: Typ. Commercial. 1923.  Academia 

Cearense de Letras. 
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vitimados pela estiagem. Esse episódio mudou a história da Estrada de Ferro de Baturité que 

passou a ser identificada como uma das soluções para o problema das secas no Ceará. 2 

No alvorecer da República, centenas de trabalhadores continuam sendo recrutados 

para os serviços de manutenção e prolongamento da Estrada, fazendo da ferrovia de Baturité o 

maior núcleo proletário do estado. A maioria desses trabalhadores ou proletários sertanejos3, 

como dizia Rodolpho Theophilo, começam a viver pela primeira vez as experiências do 

trabalho moderno, marcada por longas jornadas, baixos salários, forte disciplina e problemas 

de carestia de vida.  

Nesse contexto de privação foi criada a Sociedade Beneficente do Pessoal da Estrada 

de Ferro de Baturité, no dia 29 de março de 1891. Depois de um abaixo assinado movido 

pelos trabalhadores, o Engenheiro Chefe Ernesto Antônio Lassance Cunha resolve apoiar a 

criação de uma sociedade de ajuda mútua para os servidores da ferrovia.4 A razão para a 

instalação da agremiação, segundo o engenheiro era criar uma associação protetora, com fim 

de minorar o quanto possível aquelas dificuldades vivida pelos ferroviários.5 Participaram 

cerimônia 353 ferroviários, que foram considerados sócios fundadores. Em seguida, correu 

entre os presentes uma bolsa, coletando alguns trocados que somaram 46$000 réis, sendo 

destinados a formar o fundo social da organização.  

A filiação era voluntária, sendo a Sociedade mantida pelas contribuições mensais dos 

associados, que poderia equivaler a um dia de serviço ou a uma porcentagem dos seus 

vencimentos. Para ser aceito, o ferroviários precisava ser indicado por um sócio mais antigo e 

aprovado seu nome em assembléia. A partir de então, esse teria acesso aos benefícios da 

Sociedade. Segundo seus estatutos; qualquer empregado da parte em trafego ou 

prolongamento da Estrada de Ferro de Baturité, que tenha ou não nomeação, seja qual for a 

sua cathegoria, emprego ou officio.6 

Pode-se dizer que a Sociedade Beneficente nasceu das necessidades dos trabalhadores 

e do paternalismo da administração da Estrada de Ferro, que implicava também controle. Para 

os ferroviários, era um meio prático de resolver situações cotidianas, baseada em valores de 

cooperação, solidariedade e identidade sócio-profissional. O socorro em tempos de doença, 

                                                 

2  CANDIDO, Tyrone. Trem da Seca: sertanejos, retirantes e operários (1877-1880). Fortaleza. Secretaria 
da cultura do Ceará. Coleção – Outras Histórias. 2005. 

3  THEOPHILO, Rodolpho. A Seca de 1915. Fortaleza Edições UFC. 1980. p. 58. 
4  Arquivo da Sociedade Beneficente dos Ferroviários. Ata de instalação da Sociedade Beneficente dos 

Empregados da Estrada de Ferro de Baturité. Fortaleza, 29 de Março de 1891. 
5 Idem.   
6  APEC – Portarias Diversas. Estatuto da Sociedade Beneficente do Pessoal da Estrada de Ferro de Baturité. 

Fortaleza, 08 de junho de 1891. 
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acidente, velhice e morte tinha a intenção de assegurar a subsistência do trabalhador e de sua 

família, entendida como extensão do mesmo, sendo dotada também de direitos perante a 

agremiação. 

Inicialmente, a Beneficente prestava auxílios pecuniários em casos de doença, 

acidente, morte, invalidez e extrema velhice, como afirmava seu Estatuto.7 Os auxílios eram 

reivindicados por meio de petições feitas por escrito, apresentadas durante as reuniões de 

assembléia. Geralmente a mãe do associado, a esposa ou ele próprio é que levava a requisição 

para ser avaliada, evidenciando a participação da família no cotidiano da vida associativa da 

Sociedade Beneficente.  

Ao longo do tempo, a noção de benefício foi sendo ampliada, incorporando serviços 

de assistência médico-farmacêutico, escola de primeiras letras, concessão de empréstimos, 

cooperativa de consumo e assistência jurídica.  

O objetivo desse estudo é analisar a experiência da Sociedade Beneficente no campo 

das relações de vida e trabalho dos ferroviários do Ceará. Aspectos materiais, como 

alimentação, moradia, locomoção, contexto familiar e de trabalho foram levados em 

consideração, tanto quanto o universo associativo, expresso nas tradições, datas, símbolos, 

idéias e ritos da agremiação.  

Historicamente estas sociedades surgiram quando os trabalhadores buscavam maneiras 

de atenuar os efeitos negativos do capitalismo. Baixos salários, más condições de trabalho, 

longas jornadas, ausência de proteção por parte do Estado foram alguns dos elementos que 

tornavam a vida dos proletários mais difícil, criando uma demanda social para a formação 

desse tipo de agremiação. Entretanto, esse fenômeno não pode ser explicado somente como 

conseqüência da miséria dos menos afortunados. Afinal quando não foi dura a vida dos 

pobres? Ao que tudo indica, as novas sociedades refletiam um processo maior de mudanças 

sócio-culturais, onde a caridade pública e privada fora sobrepujada pela livre associação 

horizontal de indivíduos dotados de interesses semelhantes.  

 As sociedades de socorro mútuo cumpriram uma função destacada como elemento de 

formação e sociabilidade da classe trabalhadora. Entre suas atribuições, além da seguridade 

física e familiar, foi um veículo de convivência democrática, onde valores como 

solidariedade, companheirismo e fraternidade floresceram, tendo como referência muitas 

vezes o mundo do trabalho. Isso por que, nem sempre essas agremiações se constituíam como 

                                                 

7  Idem. 
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entidades de trabalhadores, podendo ser formadas tendo como referência aspectos étnicos, 

religiosos ou com relação a espaços de moradia. 

 Para Tânia Regina de Luca, as mutuais organizadas por companhias ferroviárias 

foram marcadas pelo controle estratégico das empresas, chegando em alguns casos, a ser 

motivo de revolta entre os trabalhadores8. Na mesma direção caminha a argumentação de 

Beatriz Loner, ao citar o exemplo da Caixa de Socorros da Fiação e Tecidos de Pelotas , em 

1912, que tinha sua direção controlada pelos patrões, com a função de acalmar os 

trabalhadores, revertendo para a caixa da mutual parte dos valores arrecadados com as multas 

descontadas dos vencimentos dos operários.9 No caso da Sociedade Beneficente, ao que tudo 

indica o caminho foi outro, pois apesar da presença de elementos ligados a administração da 

Estrada, a Sociedade foi apoiada pelos trabalhadores e seu desenvolvimento caminhou na 

direção das necessidades coletivas da maioria proletária.  

Contudo, a falta de pagamento das mensalidades foi um dos grandes problemas 

enfrentados pela Sociedade, sendo a causa da maioria das eliminações entre os sócios da 

mutual. Ainda em 1891, o tesoureiro da Beneficente, alertava que se tal situação 

permanecesse, a Sociedade caminharia para a certeza da ruína.10 Pouco tempo depois, a 

própria diretoria admitia que a falta de pagamento tinha raiz na carestia de vida enfrentada 

pelos trabalhadores ferroviários, sendo  a classe dos jornaleiros a mais afetada. 

Esse quadro pode ser melhor entendido se levarmos em conta a crise econômica dos 

primeiros anos da República, que teve entre seus reflexos a inflação da moeda e a diminuição 

do poder de compra dos trabalhadores.11  

No Ceará, esses efeitos podem ser visto na imprensa ao analisar que: 

 
Actualmente o mercado do Ceará é o que apresenta maior alta dos preços em toda 
a confederação brazileira, sem um motivo real para  explica-lo. 
Se indagarmos do comerciante o motivo por que triplica o preço das mercadorias, 
elle nos responderá com um riso malicioso – É o cambio.” 12 

 
No ano de 1892, a Sociedade perdeu 81 sócios, fato que pesou na decisão de dispensar 

o médico Eduardo Salgado que servia aos associados da Beneficente. Essa tendência só se 

                                                 

8  DE LUCA, Tânia R. O Sonho do Futuro Assegurado: O Mutualismo em São Paulo. São Paulo, Contexto. 
1990. p. 58.  

9  LONER, Beatriz Ana. Construção de Classe: Operários de Pelotas e Rio Grande (1888-1930). Pelotas. 
Unitrabalho, Ed. e Gráfica Universitária – UFPe. 2001. p. 99. 

10 11 Ata da sessão ordinária de 19 de Outubro de 1891.  
11  HAHNER, June E. Pobreza e Política: Os Pobres Urbanos no Brasil – 1870/1920. Brasília: Ed. 

Universidade de Brasília. 1993.p.111. 
12  O Operário. Fortaleza. 27 de março de 1892. 
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agravou no ano seguinte levando ao que tudo indica a paralisação parcial das atividades da 

Sociedade no ano de 1894.  O processo parece ter se arrastado durante alguns anos, sendo 

difícil rastreá-lo pelas fontes, que vão ficando cada vez mais escassas para esse período. 

Entretanto, em 1910, há indícios de uma tentativa de soerguer a Sociedade Beneficente, sendo 

a iniciativa malograda. 

Mais de duas décadas haviam se passado desde a fundação da Sociedade Beneficente 

em 1891, quando no dia 3 de março de 1916, os ferroviários do setor de tráfego Manoel 

Barbosa Maciel, Arthrur de Moura Ramos, Raul Braga, Alfredo Feitosa, Galileu de Alencar, 

Francisco Esteves, José Xavier de Castro, Clovis Meton de Alencar, José Batista Teixeira, 

Durval Augusto Dória, Antonio de Sousa Leão e Francisco Rodrigues decidiram criar um 

serviço de assistência médica para os trabalhadores da Estrada de Ferro. O representante do 

setor da via-permanente, Arthur de Moura Ramos declarou que: 

 
O fim daquella reunião dos seus collegas tinha por objecto tratar da organização de 
uma beneficente para o pessoal da Estrada de Ferro de Baturité, começando por 
uma “Assistência Medica”, tão útil a agremiação de que fazia parte, isto até que 
com os progressos da nova instituição podessem soerguer a primitiva “Sociedade 
Beneficente”, que, de há muito se achava paralisada à falta de fundos suficientes 
para manter-se e mais ainda a falta de estimulo13.  

 

De modo semelhante ao que aconteceu em 1891, um requerimento foi assinado por 

todos ali presentes acompanhado do Estatuto elaborado para a nova instituição. O documento 

foi entregue ao Engenheiro Chefe Henrique Eduardo de Couto Fernandes dizendo que o 

objetivo da reunião era levar a effeito a criação de um serviço médico permanente para o 

pessoal da parte em tráfego, da mesma Estrada, instituindo um fundo de reserva para mantê-

los sob a denominação de “Caixa Sanitária.” 14 

 A iniciativa buscava criar uma instituição que promovesse a proteção mútua, tendo 

como ponto de partida a construção de um ambulatório médico mantido pelas contribuições 

dos ferroviários. Esse padrão de mobilização, dirigido pelos trabalhadores ferroviários do 

tráfego seria repetido inúmeras dentro da Sociedade Beneficente, sendo os abaixo assinados 

um traço característico da sua organização. As listas de assinaturas, cartas e requerimentos 

percorriam às vezes quilômetros, levando reivindicações e propostas dos ferroviários 

espalhados por toda a linha. Assim, foram criados ambulatórios e serviços de empréstimo, 

assistência jurídica e cooperativa de consumo em diversos ramais da ferrovia, ampliando o 

                                                 

13  Ata da Instalação da Assistência Médica. Fortaleza. 3 de Março de 1916. 
14  Idem. 
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raio de ação da Beneficente por diversos municípios. Exemplos desse tipo de ação podem ser 

observados nos abaixo assinados pedindo ambulância para a cidade de Senador Pompeu,15ou 

reivindicando médicos e redução de juros de empréstimos para os associados em Quixadá, 

Iguatú e Cedro.  

Longe da frieza dos estatutos, a experiência de criação dos benefícios revela o 

envolvimento ativo dos trabalhadores na promoção dos serviços que mais necessitavam, 

sendo esse processo acompanhado pelas mudanças sociais na concepção de instrução, 

medicina, direito e cultura vivenciada pelos trabalhadores. 

Para muitos ferroviários a assistência médica significou a reorganização da Sociedade 

Beneficente, sendo o nome e os arquivos da experiência de 1891 retomados pelos agremiados 

de 1916. O caráter voluntário da filiação permaneceu, com a diferença que o pagamento das 

mensalidades seria desconto em folha, com o fim de dar maior estabilidade financeira a 

Sociedade.  

Apostando no paternalismo da empresa, os ferroviários desejavam organizar serviços 

regulares de assistência usando as instalações da própria ferrovia. Por essa razão, procuravam 

manter uma relação de cordialidade centrada no engenheiro chefe Couto Fernandes.  Esse 

engenheiro rapidamente se envolve com a direção da Sociedade, sendo eleito seguidamente 

até o 1922 quando foi exonerado da Estrada de Ferro.  

Entretanto, apesar do espírito de conciliação, foram muitos os conflitos envolvendo 

trabalhadores e engenheiros da ferrovia. Exemplos como as greves das oficinas da Estrada de 

1891, 1902 e 1912 evidenciam os momentos de ruptura e de ação direta dos trabalhadores 

ferroviários na luta por melhores condições de vida. A Sociedade não participa das greves, 

mas muitos dos seus membros se envolvem nos movimentos, demonstrando que os 

trabalhadores cumprem papeis diferenciados conforme o espaço e o contexto dentro do 

movimento operário. Por outro lado não é encontrada nenhuma menção contrária as 

reivindicações levantadas pelas greves.  O que leva a supor que a Sociedade manteve uma 

postura de certa neutralidade, sendo seu campo de ação a proteção e o socorro. 

Entre 1916 e 1926, a Sociedade Beneficente do Pessoal da Baturité foi agregando uma 

série de funções que ultrapassavam as prerrogativas assistenciais. O auxílio doença e 

principalmente o auxílio funeral sempre tiveram grande importância, mas outros serviços 

surgiram ao longo dos anos. Em 1917, os ferroviários conseguiram ter acesso a crédito por 

meio da Beneficente que emprestava quantias em dinheiro a juros baixos aos trabalhadores da 

                                                 

15  Ata da sessão ordinária de 7 de agosto de 1925. 
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ferrovia. No ano seguinte a Sociedade montou uma Escola de primeiras letras de 

funcionamento noturno. A casa de ensino abria suas portas para os trabalhadores e seus filhos, 

e tinha como preceito a instrução como elevação do espírito e progresso social. Em 1921, para 

complementar o serviço de ambulatório médico foi criada a farmácia da Sociedade 

Beneficente com a missão de manipular e vender remédios a preços mais baratos aos 

trabalhadores da ferrovia. Nessa mesma linha houve algumas tentativas de se montar uma 

cooperativa de consumo para a venda de alimentos mais baratos. Já em 1926, atendendo aos 

reclames dos trabalhadores foi instituído um serviço de assistência jurídica para defender os 

empregados da ferrovia em caso de envolvimento com ações criminais.   

Para Ademar Lourenço, a maioria dos estudos sobre sociedades de socorro mútuo 

apenas se preocupam em descrever os benefícios, pouco analisando a experiência dos 

socorros ao longo do tempo16.  Além da perspectiva da mutualidade presente nos auxílios, é 

preciso questionar que tipo de benefício os associados estão pagando no final das contas. 

Analisar os benefícios que vão sendo oferecidos pela Sociedade Beneficente, tendo como 

referência a relação que esses estabelecem com a vida dos trabalhadores fora da ferrovia ajuda 

a entender de forma mais ampla a experiência dos trabalhadores ferroviários durante o 

período abordado.  

O ano de 1923 assinala a promulgação da Lei Eloy Chaves, responsável pela criação 

das Caixas de Aposentadorias e Pensões17. Sem dúvida era um marco na história da 

previdência social no Brasil. Segundo a lei, os primeiros beneficiados seriam os trabalhadores 

das ferrovias controladas pelo Estado.  A lei proposta pelo deputado Eloy Chaves tinha como 

base as legislações argentina e alemã, e vinha somar as ações do Estado propostas desde 1919 

com a lei referente a acidentes de trabalho. 18 Em muitos aspectos, as Caixas de 

Aposentadorias e Pensões (CAPs) se assemelhavam as sociedades beneficentes, pois previam 

em muitas de suas diretrizes serviços já oferecidos pelas mutuais. 

No caso dos ferroviários de Fortaleza, a lei de 1923 teve seus primeiros reflexos 

concretos somente em 1927 quanto a Sociedade Beneficente começou a fazer uma serie de 

                                                 

16  SILVA Jr. Adhemar Lourenço Da. As Sociedades de Socorro Mútuo: Estratégias Privadas e Públicas 
(estudo centrado no Rio Grande do Sul 1854-1940. Porto Alegre. Tese defendida no Programa de Pós-
Graduação da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul. 2004. 

17  Lei Eloy Chaves nº. 4.682, de 24 de fevereiro de 1923 instituiu as caixas de aposentadoria para os 
ferroviários Ver: VIANNA, Luiz Werneck. Liberalismo e Sindicalismo no Brasil. 4ª ed., rev. Belo 
Horizonte: Ed. UFMG,1999. p. 99.     

18  NOMELINI, Paula Christina Bin. Sociedade Humanitária Operária: O mutualismo no estudo da classe 
operária, Monografia premiada no XII concurso de monografias de alunos do Instituto de Filosofia e 
Ciências Humanas. Campinas: UNICAMP, 2003. p.98. 
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modificações em seus estatutos para se adaptar aos parâmetros da nova legislação. Entretanto, 

é na década de 1930 que a Caixa de Aposentadorias e Pensões da Rede de Viação Cearense 

começa a ser organizada, tendo como suporte financeiro contribuições do Estado, da ferrovia 

e dos trabalhadores. Na prática, as CAPs eram sustentadas basicamente pelo Estado e pelas 

contribuições dos trabalhadores descontadas em folha. Isso gerou um acumulo de despesas 

nas contas da maioria dos trabalhadores, que tinha agora dois valores de mensalidade a serem 

pagos. Um para a Sociedade Beneficente e o outro para a Caixa de Aposentadoria e Pensões, 

que ao contrário da primeira era cobrado compulsoriamente. Esse processo não levou ao fim 

das atividades Sociedade Beneficente, mas modificou fortemente seu papel e suas ações no 

meio dos trabalhadores ferroviários do Ceará. Atualmente a Sociedade Beneficente se 

conserva no antigo sobrado localizado entra as ruas 24 de maio e senador Alencar e é 

conhecida entre seus membros como a centenária. 
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Sociedade corporativa, justiça e poder: o Directorium Inquisitorum (séc. XIV - XVI) 
 

Alécio Nunes Fernandes* 
 

Resumo: Milhares de páginas já foram escritas sobre a Inquisição, com os mais diversos 
recortes espaciais e temporais, com os mais distintos propósitos, sob as mais diversas 
perspectivas. Ainda assim, tal assunto não se esgota nem perde seu fascínio para nós 
historiadores. A proposta da pesquisa, que ora comunicamos, é revisitar o tema, mas 
construindo um objeto de estudo algo diferente: o arcabouço institucional da Inquisição 
entendido à luz do modelo corporativo de sociedade, ajudando a decifrar as lógicas que 
subjazem à justiça de seus manuais e regimentos. Para tanto, analisaremos o Directorium 
Inquisitorum – escrito em 1376 por Nicolau Eymerich, revisto e ampliado por Francisco de La 
Peña, em 1578 – com vistas a compreender de que forma a cultura política da sociedade 
corporativa se manifesta nessa fonte primária.  
 
Palavras-chave: Justiça. Inquisição. Sociedade corporativa. 
 
 
Abstract: Thousands of pages have been written about the Inquisition, from the most distinct 
points of view, with the most different purposes, under the most diverse perspectives. 
However it seems that the subject never ends or stop fascinating the historians. The proposal 
of this paper is to revisit the issue, by building an object of study something different: the 
institutional framework of the Inquisition perceived from the corporate society theory. We 
look for to reveal the logics that support the concept of justice that emerges from their 
manuals and regiments. To do so, we analyze the Directorium Inquisitorum – written in 1376 
by Nicolau Eymerich, revised and expanded by Francisco de la Peña, in 1578 – with the 
intention to understand how the political culture of the corporate society is reflected in this 
document. 
 
Keywords: Justice. Inquisition. Corporate society theory. 
 

 

Considerações preliminares 

 Milhares de páginas já foram escritas sobre a Inquisição, com os mais diversos 

recortes espaciais e temporais, com os mais distintos propósitos, sob as mais diversas 

perspectivas. Ainda assim, tal assunto não se esgota nem perde seu fascínio para nós 

historiadores. A proposta da pesquisa, que ora comunicamos, é revisitar o tema, mas 

construindo um objeto de estudo algo diferente: o arcabouço institucional da Inquisição 

entendido à luz do modelo corporativo de sociedade, ajudando a decifrar as lógicas que 

subjazem à justiça de seus manuais e regimentos. Para tanto, analisaremos o Directorium 

Inquisitorum – escrito em 1376 por Nicolau Eymerich, revisto e ampliado por Francisco de La 

                                                 
*  Mestrando do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade de Brasília, área de concentração: 

História Social, sob a orientação da Profa.  Dra. Maria Filomena Pinto Da Costa Coelho. 
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Peña, em 1578 – com vistas a compreender de que forma a cultura política da sociedade 

corporativa se manifesta nessa fonte primária.  

O Directorium Inquisitorum é o grande manual da Inquisição (BETHENCOURT, 2000: 

23), feito por inquisidores para inquisidores. O Directorium fazia parte do corpus legislativo 

da Inquisição, inclusive em Portugal e na Espanha. Sua utilização é ainda recomendada no 

Regimento do Santo Oficio da Inquisição dos Reinos de Portugal, de 1640 (SIQUEIRA, 

1996: 699), mais de dois séculos e meio depois de sua primeira edição. O Directorium contém 

noções essenciais sobre o que é heresia, os tipos conhecidos de herege, a preparação e 

abertura solene dos trabalhos inquisitoriais, a instauração/desenrolar/encerramento do 

processo inquisitorial, as qualidades que o inquisidor deve possuir, as situações em que se 

devem aplicar os “tormentos” (tortura), os tipos de penas previstas; enfim, é um manual na 

acepção da palavra, e assim ficou conhecido: o Manual dos Inquisidores.  

 Determinar onde se encontra exatamente a legitimidade do processo inquisitorial, o 

qual produz uma sentença tão justa (a condenação à morte, por exemplo) que pode, inclusive, 

não coincidir com a sentença de Deus (que misericordiosamente absolve os que se 

arrependem) para o mesmo crime, parece-nos ser um ponto fundamental para se buscar a 

compreensão de algumas lógicas de justiça presentes no Manual dos Inquisidores; é por este 

ponto que começaremos.  

 

A razão da nova Justiça da Igreja  

 A reforma iniciada por Gregório VII, no século XI, “representa a primeira das grandes 

revoluções que marcaram de forma inteiramente nova a civilização ocidental” (PRODI, 2005: 

58). Essa reforma ficou conhecida como a “revolução papal”. A partir dela, começa-se a 

construir a nova justiça da Igreja Cristã, a qual é pensada cada vez mais por uma perspectiva 

canônica (como observância das leis da Igreja: decretos, bulas, concílios etc.) do que 

teológica (como observância das leis divinas). Uma das preocupações centrais é “definir o 

crime-delito como realidade jurídica em relação à  mais ampla esfera do pecado” (PRODI, 

2005: 77). Essa busca se dá no sentido de fazer com que a jurisdição da Igreja alcance a esfera 

externa do pecado. O que se pretende é promover uma separação entre o forum Dei e o forum 

ecclesiae. A partir dessa distinção, são definidos caminhos diferentes para a absolvição ou 

condenação do pecado/crime-delito. De tal maneira que “a penitência não anula a infração, 

mas enquanto confessar ao juiz leva à pena, confessar-se com Deus leva ao perdão” (PRODI, 

2005: 42).  
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O processo inquisitorial prescinde de Deus como garantia para assegurar-lhe 

legitimidade. Ele é construído como um instrumento racional, em que uma série de 

procedimentos formais deve ser observada, para a produção de uma sentença justa e válida. 

Ele é pensado muito mais em uma esfera judicial do que religiosa. A Verdade que ele 

pretende estabelecer é jurídica e não, necessariamente, espiritual: a Verdade do processo. Há 

que se identificar o crime, ouvir as testemunhas, coletar as provas, interrogar o acusado e, a 

partir daí, chegar a uma sentença e estabelecer uma pena.  

 Uma das maneiras de se chegar a essa Verdade processual, a mais óbvia e mais 

perseguida pelo inquisidor, é a confissão. “É para a sua produção que se organiza todo o 

processo, é em função dela que se encadeiam as diversas sessões do interrogatório” 

(BETHENCOURT, 2000: 50). O ato de confessar, obtido ou não por meio da tortura, antes ou 

depois desta, quando seguido de arrependimento e abjuração das faltas cometidas, é o que 

garante, curiosamente, um menor rigor no estabelecimento da pena. No caso específico dessa 

confissão ser espontânea, o inquisidor atenuará ainda mais o seu rigor para com hereges, 

simpatizantes, suspeitos etc. concedendo-lhes uma “graça especial” e muita “misericórdia” 

(EYMERICH, 1993: 49; 100-102). Também se pode chegar à Verdade processual a partir de 

provas, testemunhos e outras evidências que embasem as conclusões jurídicas do inquisidor, 

que só com o auxílio do bispo pode condenar o acusado/investigado, “pois o bispo é o juiz 

ordinário, e sem ele o inquisidor não poderá condenar, definitivamente, por heresia, nem 

recorrer a métodos para fazê-lo confessar, ou seja, à tortura” (EYMERICH, 1993: 113). 

 Ao ser nomeado, pelo Papa (no caso romano) ou pelos monarcas ou seus 

representantes (no caso ibérico), o inquisidor deverá se apresentar às autoridades locais onde 

ele irá desempenhar seu santo ofício e solicitar-lhes apoio logístico, material etc. Caso haja 

uma recusa destes, o inquisidor poderá chegar ao extremo de propor o interdito do lugar. A 

instauração de qualquer procedimento inquisitorial deve ser, obrigatoriamente, precedida por 

uma “abertura pública e solene dos trabalhos da Inquisição” (EYMERICH, 1993: 97). O 

ponto alto de tal abertura é o sermão geral, proferido pelo inquisidor em data solene, e a 

ordem de delação.  Os processos só podem ser instaurados a partir do cumprimento desses 

procedimentos. 

 O processo inquisitorial pode começar e se desenvolver de três formas: por acusação 

(menos freqüente), delação (a mais comum) e por investigação a partir de boatos (também 

usual). Para cada tipo de processo há um procedimento formal a ser cumprido (oitiva do 

acusador ou do delator, exame de testemunhas, interrogatório do acusado, coleta de provas, 

uso da tortura – quando necessária para a instrução processual – etc.).  
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 É a observância a todos os procedimentos formais e o cumprimento destes que 

assegura que o processo possa ser concluído de maneira a garantir a sua validade e 

legitimidade. Além disso, é necessário bastante critério na condução do processo para evitar 

qualquer ato que o torne ilegítimo ou passível de questionamentos legais. O Manual, em 

diversos trechos, é bastante enfático nesse sentido. (EYMERICH, 1993: 49, 112, 117, 124, 

142).   

 Uma outra dimensão da processualidade é a engenharia jurisdicional que começou a 

ser desenhada a partir da Idade Média. Cria-se uma pluralidade de foros, civis e religiosos, 

aos quais o homem recorre ou é chamado a responder. Cada foro é responsável por uma 

determinada jurisdição. Contudo, há uma disputa constante entre eles em que se procura 

aumentar o próprio poder adentrando-se no perímetro jurisdicional alheio. 

 É bem perceptível que, da mesma forma que os poderes locais civis concorrem entre si 

e com outros níveis de poder civil, nas diversas instituições eclesiásticas tal situação de 

concorrência também acontece, e muito. 

 E essa concorrência entre os poderes religiosos não se dá apenas entre o clero secular e 

o clero regular: ela se subdivide, por exemplo, nas disputas entre esferas semelhantes, como é 

o caso das ordens mendicantes. Em relação à Inquisição, nas disputas entre dominicanos e 

franciscanos, estes últimos chegaram muito perto de serem considerados hereges. Muitos 

foram os franciscanos que morreram difamados pelo fogo da heresia, o Manual cita vários.  

 A depender do foro, que é o local ”onde o poder se materializa em decisões ou 

sentenças e se torna realidade concreta” (PRODI, 2005: 09), há uma condenação mais branda 

ou mais dura. Ambas as hipóteses são justas e legítimas dentro de uma lógica cristã de 

sociedade. A condenação à fogueira de alguém que tenha se confessado e pedido o perdão a 

Deus é bastante plausível, e mesmo desejável, quando se usa essa lógica e se separam as 

competências jurisdicionais de cada foro. 

 Ainda que o inquisidor invada as consciências à procura da heresia, que por ser um 

pecado intelectual se esconde nos corações, “ele não é juiz do foro íntimo e confessional, mas 

do foro externo e jurídico” (EYMERICH, 1993: 101), de tal forma que não pode receber a 

confissão sacramental de um acusado de tão hediondo crime. Na eventualidade de ocorrer tal 

hipótese, o inquisidor não poderia de maneira nenhuma proceder contra o herege, sob pena de 

incorrer em pecado muito grave: a quebra do sigilo confessional. 

 O inquisidor deve ater-se ao cumprimento de sua função: perseguir a heresia, 

respeitando as formas processuais. Ou seja, deve pensar o processo racionalmente. Mas o que 

orienta o seu santo ofício é, antes de tudo, uma cultura política cristã. Assim, nos casos em 
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que se fizerem necessárias, o Manual determina a aplicação de penas duríssimas. Porém, 

recomenda ao inquisidor que, com o auxílio do bispo, facilite o retorno do herege à fé 

católica. A sentença terrena já foi proferida: o condenado será entregue ao braço secular, pois 

a Igreja de Deus não pode fazer mais nada por ele. Entretanto, o herege deve refletir bastante 

sobre sua salvação eterna. Para isso, ele deve abjurar os seus erros e aceitar os sacramentos 

ofertados misericordiosamente pela Igreja. Esse procedimento se aplica ao caso do herege 

penitente relapso, que foi perdoado, mas tornou a cair em heresia (EYMERICH, 1993: 171). 

 O fato de o condenado à morte ser salvo por meio de seus sofrimentos e reinserido na 

sociedade cristã, quando da iminência de sua execução, por meio da penitência e da eucaristia, 

ao se considerar a idéia de separação entre os foros interno e externo, reafirma e justifica a 

frase emblemática escrita nos estandartes da Inquisição ibérica “Justiça e Misericórdia”. 

Porque “o condenado é salvo com o suplício da pena eterna do inferno, e é uma falsa 

misericórdia a que leva o príncipe a perdoar: entre os sacerdotes e os juízes existe apenas uma 

divisão de tarefas para o bem comum da cristandade e do próprio réu” (PRODI, 2005: 62).  

 O inquisidor, mesmo sendo religioso, não exerce a função de sacerdote no processo 

inquisitorial. Ele não é um intermediário entre Deus e o homem. A sua sentença não precisa 

da chancela divina para ser legitimada. Mas, é evidente que é a lógica cristã, comum à época, 

que orienta o seu santo ofício.  

 

O santo ofício do inquisidor 

 “[...] a finalidade mais importante do processo e da condenação à morte não é salvar a 

alma do acusado, mas buscar o bem comum e intimidar o povo” (EYMERICH, 1993: 122). 

Essa frase é, por si só, bastante reveladora daquilo que de maneira mais profunda orientava o 

ofício do inquisidor. Muito mais do que absolver ou condenar, ao inquisidor cumpria ordenar 

a sociedade, agindo com maior rigor nas situações em que se questionasse a autoridade 

constituída.  

 Com o estabelecimento da Inquisição romana, entre o final do séc. XII e início do séc. 

XIII, há uma redefinição das categorias em que se podem classificar a gravidade, maior ou 

menor, das faltas para com Deus. A gradação do pecado passa a ser estabelecida, a partir de 

então, na ameaça que este representa ao projeto cristão de sociedade, no seu obstáculo ao bem 

comum. Pecado e crime não têm uma definição específica quanto à sua referência: o primeiro 

não é apenas uma relação entre o pecador e Deus; e o segundo não se refere somente a uma 

relação do criminoso com a sociedade. A partir da Inquisição romana, as “culpas de 
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pensamento” passam a fazer parte da jurisdição do foro externo da Igreja Cristã, além de 

pertencerem ao foro penitencial, no “Tribunal da Consciência”. 

 O Tribunal do Santo Ofício nasce como parte da justiça da Igreja e nele a jurisdição 

formal do inquisidor é o foro externo. Ainda assim, a ligação com o foro interno, com os 

pecados ocultos, é muito forte. Pois a heresia é um erro intelectual, para o qual concorrem a 

inteligência e a vontade (EYMERICH, 1993: 37). 

 E o que é então, para o inquisidor, a heresia? Por que ela é combatida como a falta 

mais grave, o pecado mais infame? Para o inquisidor, quem é o herege? 

 Na visão do inquisidor, a heresia existe quando a compreensão e a interpretação do 

Evangelho estão em desacordo com o que, oficialmente, é defendido pela Igreja 

(EYMERICH, 1993: 32). A heresia é, assim, tudo aquilo que contraria o que a Igreja Cristã 

estabelece como sendo a Verdade. 

 O combate enérgico à heresia é justificado na medida em que esta não reconhece a 

autoridade da Igreja, tradutora da revelação divina, na intermediação entre Deus e o homem. 

E mais, a heresia se coloca como uma ameaça à unidade do corpo social ao propor uma 

alternativa, naturalmente errada já que é contrária à Verdade (cristã), aos poderes 

legitimamente constituídos pelo costume e amparados na tradição textual. Enfim, a heresia é 

uma ameaça à manutenção da ordem ao não reconhecer a autoridade.  

 O herege é aquele que se opõe a uma Justiça que combate não apenas o crime/delito, 

mas o mal. O problema do herege não é a culpa e sim o vínculo. A Igreja Cristã não é uma 

comunidade fechada de “eleitos”, ou “perfeitos”. Ela não afasta o pecador de seus quadros, 

pelo contrário, acolhe-o. A única condição para a entrada em tal grupo é o batismo. O pecado 

do cristão é o que justifica a necessidade do perdão divino, que só se materializa com a 

intermediação eclesiástica. O herege não erra, simplesmente, por pecar, e sim por recusar essa 

intermediação entre Deus e o homem, por parte da Igreja, para a sua redenção. A alternativa é 

entre o bem e o mal. Aquele que se afasta da Igreja, legítima representante de Deus na Terra, 

afasta-se do bem e vincula-se ao mal. 

 Para afastar-se de uma doutrina é necessária uma ligação anterior com a mesma, para 

que, daí, haja, então, um rompimento. Nesse sentido, aqueles que não participavam do seio da 

cristandade, não poderiam ser considerados hereges. Eram chamados de infiéis os que 

estavam à margem da comunidade cristã, sobre estes não se estendia a jurisdição da 

Inquisição, muito embora, no permanente conflito entre os poderes, a mesma procurasse 

alargar seu campo de atuação. Efetivamente, só o cristão estava sujeito à tal jurisdição, e a 

condição cristã era estabelecida pelo vínculo batismal.  
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 Uma das funções da Inquisição, talvez a menos abordada pela historiografia ou tratada 

apenas de forma secundária, era a imposição da disciplina interna contra a corrupção do 

próprio clero. Havia o firme propósito de se “exercer um controle centralizado sobre o clero 

através dos tribunais da Inquisição” e procurava-se “dar satisfação pública às exigências 

laicas de saneamento do comportamento moral do clero” (BETHENCOURT, 2000: 31). E é 

aqui que temos uma enorme surpresa: grande parte dos condenados pelo Tribunal do Santo 

Ofício era oriunda da própria Igreja como integrante de sua estrutura institucional. No Manual 

citam-se diversos casos (EYMERICH, 1993: 43-46). A Igreja cortava na própria carne. 

 A surpresa inicial se desfaz com uma análise mais atenta. Para se questionar a Verdade 

era preciso, primeiramente, conhecê-la. Para o homem medieval, a leitura é uma realidade 

distante. Esse fato não isenta o ignorante da jurisdição inquisitorial, mas o afasta, em alguma 

medida, da possibilidade de incorrer no crime de heresia, pois esse é um pecado que requer 

elaboração intelectual. Logo, por ter acesso aos livros sagrados e às leis e saber interpretá-los, 

o clérigo/religioso cristão é aquele que tem mais condições de fazer uma leitura 

deliberadamente equivocada e contrária à posição oficial da Igreja e, assim, incorrer em 

heresia. Tanto quanto sujeitar o homem à sua tutela, interessa à Igreja manter a coesão de sua 

própria estrutura hierárquica e ela assim o faz, eliminando os focos rebeldes quando não 

consegue cooptá-los. 

 Voltando à frase que abriu este tópico, ao se dizer “finalidade mais importante” não se 

diz que tal finalidade seja a única. Parece-nos bem claro que a perseguição de um bem comum 

não seja tarefa ou objetivo apenas do inquisidor. À construção de um projeto cristão de 

sociedade se dedicará não só a Inquisição, mas a Igreja como um todo, o poder civil, 

especialmente na figura dos reis cristãos, e toda a elite intelectual da Idade Média e, 

sobretudo, do Antigo Regime. 

 O projeto de sociedade cristã é um projeto civilizacional. Daí que “intimidar o povo” 

seja uma das maneiras de estabelecer uma ordem, educando o homem medieval a partir uma 

linguagem que ele conhecia muito bem, a cultura do medo. 

 Embora “salvar a alma do acusado” fosse menos importante do que se buscar o bem 

comum, o que parece bem lógico numa sociedade corporativa, tal objetivo também existia. O 

processo inquisitorial era montado de maneira a reconduzir o herege ao seio da cristandade 

por meio do reconhecimento e abjuração de seus erros. E a salvação que se buscava, que isso 

fique bem claro para nós, era a salvação da alma e não a do corpo. Havendo situações 

inclusive de conquistar-se essa salvação purgando-se o pecado por meio do fogo purificador.  

 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

A Igreja como demiurgo da tradição textual 

 A cultura jurídica medieval se assenta em uma tradição textual formada, basicamente, 

por um lado, pelos textos religiosos cristãos e, por outro, pelo corpo jurídico civil romano, 

devidamente cristianizado pelo direito canônico.  É essa tradição textual que se encarrega de 

“revelar”, de “materializar” as regras não explícitas de uma ordem normativa tão ou mais 

importante que ela: o costume. A Igreja é a autoridade capaz de fazer essa “revelação", com 

base em uma competência que lhe foi delegada pela própria tradição textual, que registra a 

outorga do “Poder das Chaves” a Pedro pelo próprio Cristo. “O poder da Igreja, o poder das 

chaves, não está nas riquezas, no domínio político direto, mas in criminibus, na possibilidade 

de julgar as ações dos homens” (PRODI, 2005: 60). Dessa forma, era pela via cultural, como 

leitura da tradição, e não pela via política direta, como imposição pura e simples da 

autoridade, que se podiam determinar delitos e penas, pecados e penitências, enfim, exercer o 

poder “fazendo justiça” (CLAVERO, 1990: 57-89). Também o poder civil, na figura dos 

monarcas cristãos, assentará seu poder político com base nessa tradição textual.  

 Assim, quando determinada lei é produzida, ela deve ser entendida como uma 

interpretação/revelação da tradição, para que seja reconhecida por aqueles a quem ela se 

dirige. A autoridade dos atores políticos é, dessa maneira, orientada pelo peso da tradição, às 

vezes, imemorial, que a condiciona, ao impor a necessidade de reconhecimento. 

Como demiurgo da tradição textual, a Igreja invade e redefine o espaço político por 

meio da via jurídica. Posteriormente, as monarquias cristãs farão caminho inverso: com a 

unção sacramental, invadirão o espaço religioso. É por meio da Justiça que se define o poder 

político na Idade Média, de tal maneira que se confunde o conceito de poder com o de 

iurisdictio, sendo este o lugar em que se exerce o poder. Para juristas e teóricos políticos 

medievais “a realização da justiça [...] se acaba por confundir com a manutenção da ordem 

social e política estabelecida” (HESPANHA, 1994: 300). E, no período do qual trata este 

artigo, a “ordem reside na desigualdade”. Em razão da divisão da sociedade em três ordens 

sociais (bellatores, oratores, laboratores), há o “estabelecimento de estatutos diferentes” 

(HESPANHA, 1994: 308). A solução dos conflitos que se colocam é feita, pelos diversos 

poderes, no sentido de dar a cada um aquilo que lhe é de direito. De tal maneira que a Justiça 

é sempre praticada de maneira casuística, de acordo com os envolvidos e de acordo com as 

conveniências. Em diversos trechos do Directorium Inquisitorum, esse casuísmo judicial é 

evidente (EYMERICH, 1993: 51-52, 77).  

 Na Idade Média, o conflito jurisdicional entre os diversos poderes concorrentes, 

especialmente entre Monarquia e Igreja, irá, gradativamente, construir uma face positiva do 
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exercício do poder em que este será justificado por meio de sua utilidade pública, dos 

interesses públicos: persegue-se o bem comum, por meio de um projeto cristão de sociedade. 

Daí termos a heresia como o pecado mais grave e infame, considerada inclusive um crime de 

lesa-majestade divina, por ameaçar o estabelecimento dessa sociedade cristã.  

 A Igreja, ao querer alargar as suas jurisdições sobre o homem, criará novos 

mecanismos de controle social, ao procurar, ela mesma, separar os conceitos de crime/delito e 

pecado. Um deles é o Tribunal do Santo Ofício.   

 

*** 
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“O jogo, o álcool e o lupanar”: astúcias da (des)ordem nos sertões de Minas Gerais nas 
primeiras décadas republicanas.  

 
Florisvaldo Paulo Ribeiro Júnior* 

 
RESUMO: Ao dialogarmos com as fontes documentais relativas às regiões do Triângulo 
Mineiro e Alto Paranaíba, no Estado de Minas Gerais, procuramos interpretar as 
representações acerca da tríade do mal – jogos de azar, alcoolismo e prostituição – à luz dos 
processos de produção da imagem do trabalhador nacional, durante a Primeira República. 
Notamos que a constituição do mundo do trabalho articula-se à moralização e criminalização 
das práticas sociais, especialmente das classes populares. Na passagem do trabalho escravo ao 
trabalho livre, essas práticas emergiram como obstáculos, significando resistências, aos 
projetos de modernização que as elites proprietárias, políticas e intelectuais da região 
focalizada, tentaram empreender. 
 
PALAVRAS-CHAVE: tríade do mal; trabalhador nacional; República. 
 
 
ABSTRACT: While talking to the documentary about Triangulo Mineiro and Alto Paranaíba 
regions in Minas Gerais state, we try to interpret the representations about the triad of bad 
habits games of bad luck, alcoholism and prostitution. By searching the image product of 
national worker during the First Republic. We notice the world work constitution articulates 
to the ‘moralização’ and ‘criminalização’ of social practices, in special of the popular classes. 
In the passage of slave work to the free work, these practices appeared like obstacles, meaning 
resistances to the projects of modernization which small groups of society, owners, politics 
and intellectuals of the focused region tried to undertake. 
 
KEY WORDS: triad of bad habits, national worker, Republic.  
 

A imprensa do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba, nos instantes iniciais do século 

XX, classificou as práticas de jogos de azar, consumo de bebidas alcoólicas e a prostituição 

como a tríade do mal, enfatizando sob vários olhares, características que lhes seriam comuns: 

o gasto improdutivo do tempo e a ameaça à moralidade. Em uma sociedade capitalista o 

tempo, sua marcação, e distanciamento das referências naturais de sua aferição se constituem 

elemento primordial no controle que os compradores de força de trabalho devem e precisam 

exercer sobre a execução das tarefas produtivas. Tempo transforma-se em dinheiro e na 

“sociedade capitalista madura, todo o tempo deve ser consumido, negociado, utilizado”. 

(THOMPSON, 1998: 298). As novas expectativas em relação ao trabalhador tentam 

introjetar-lhe um relógio com dupla função, marcando física e moralmente o tempo. Na 

medida em que se constrói gradativamente uma separação entre trabalho e vida, essas duas 

dimensões da experiência social precisam ser minuciosamente controladas, como parte da 

estratégia de reprodução da dominação. Separa-se o trabalho dos elementos lúdicos que o 
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caracterizavam e transformam-se os corpos dos trabalhadores em utilidades econômicas e 

morais tanto nos momentos em que trabalha, quanto nos momentos em que se diverte, ou 

vive. (SANTANA, 1992). 

Antes que o lazer se institucionalize, podemos observar, nas primeiras décadas do 

século XX, uma campanha insidiosa pela moralização dos costumes. Nela o trabalho emerge 

como preventivo e regenerador dos vícios que, supostamente, tendem a enlamear os sertões 

mineiros. Mas, uma outra face se evidencia através de um relativo descentramento da 

problemática do trabalho e a formação de um dispositivo, uma rede que se estabelece entre 

“discursos, instituições, organizações arquitetônicas, decisões regulamentares, leis, medidas 

administrativas, enunciados científicos, proposições filosóficas, morais, 

filantrópicas”,(FOUCAULT, 1990: 244) elementos discursivos, ou não discursivos, 

articulados na produção de um regime de verdade sobre o tempo, em especial sobre o tempo 

livre. 

No espaço sertanejo das Minas Gerais o processo de modernização explicita suas 

ambigüidades e abre espaço para a crítica severa de práticas sociais antigas e novas. Em 1912, 

O Commercio de Patos de Minas defende que os moços devem ser incitados pelo estudo e 

pela fé a encontrarem o caminho da virtude. Esse era o procedimento capaz de torná-los 

resistentes às tentações da tríade maldita, essa 

 

Inimiga irreconciliável de Deus; fonte perene de magua e torturas, vomito abjecto 
do inferno – eis a tríade poderosa do mal, a arma predilecta do demonio. Si alguma 
desgraça nos feriu, si à alguem faltou a saúde, a tranquilidade e mesmo o pão; si do 
seio de uma familia fugia a paz, a alegria e o amor; a causa será sempre: ou o jogo 
que rebaixa o caráter; o alcool que envenena ao mesmo tempo o corpo e a alma; o 
lupanar que degrada e bestialisa o homem, ou os trez reunidos; porquanto, vicios 
irmãos, as mais das vezes se encontram junto na sua marcha destruidora os fatal. E 
é a mocidade, nessa quadra em que a sede dos prazeres é mais viva e o fogo das 
paixões mais ardente, que mais victimas faz a perigosa triade. Quantas 
intelligencias perdidas, quantos caracteres estragados, quantos sonhos desfeitos! 
Moços sobre cujo hombro serão pezar amanhã os destinos da patria e da sociedade, 
evitae, condemnae e amaldiçoae tão hediondos quando tentadores vicios. Evite-os, 
fugindo às companhia e às occasiões perigosas; condemnae-os e amaldiçoae-os, 
elevando o vosso espirito pelo estudo e pela fé, e fortalecendo a vossa vontade pela 
pratica das virtudes que são o caminho seguro da felicidade. (LYNCE, Léo. O jogo, 
o alcool e o lupanar. O Commercio, Patos de Minas, n. 89, 28 jul. 1912, p. 1). 
 

Essa necessidade de controlar e condenar as práticas entendidas como desviantes 

produziu uma atitude dúbia das autoridades em relação aos jogos de azar que vai afligir as 

elites mineiras, sobretudo as da região do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba, expresso na 

questão: como silenciar, ou mesmo, extinguir práticas sociais tão enraizadas e que se 

dinamizam com o crescimento urbano? Durante as primeiras décadas republicanas 
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desencadeiam-se tentativas de regulamentar e disciplinar as práticas do jogo de azar. A 

documentação evidencia que não houve sucesso nesse intento. Contudo, todo o assédio e 

condenação ao jogo podem ser compreendidos como uma dimensão no processo de 

caracterização do mundo do trabalho e da construção da imagem do trabalhador nacional, 

num ambiente em que virtude e vício estiveram sempre ao alcance das mãos. (SEVCENKO, 

1998). 

Os homens que escreviam os jornais voltavam seus olhares, em suas campanhas pela 

virtude, aos moços, à mocidade, refletindo uma preocupação que recrudescia naquele 

momento acerca da formação dos homens que em futuro próximo tornar-se-iam a 

representação da nação. Uma juventude virtuosa seria a garantia da felicidade futura. Para que 

esse anseio se realizasse, fazia-se necessário uma atenção redobrada com a presença 

ameaçadora dos vícios. Com efeito, se estabelece um processo de condenação e demonização 

do jogo. 

Ainda no final do século XIX, encontramos na região observada os registros 

jornalísticos condenando a prática dos jogos de azar. Em 1892, O Progresso de Araxá 

alardeava que a cidade tornara-se uma espécie de Monte Carlo sertaneja, onde o presente e o 

futuro destilavam desgraças. (O JOGO nesta cidade. O Progresso, Araxá, 21 jun. 1892, p. 1). 

Assinalava ainda o articulista que as crianças, ‘obreiros de amanhã’, adquirindo o 

hábito inveterado de jogar fazem-se “futuros candidatos aos presidios do Estado”. Sugeria 

também que para se evitar as ruínas que se anunciavam eram “necessarias providencias 

energicas [...]. À propria mocidade cumpre procurar os meios de se corrigir de tão abominavel 

vicio, sem a intervenção policial, e aos srs. paes e professores compete a rigorosa correção 

dessas crianças que tão mal começam a vida”.(Ibidem) 

Ao restringir, ou recusar, a ação policial e apresentar os pais e professores como 

agentes na correção dos costumes das crianças, o jornalista evidencia que sua mensagem se 

dirige às famílias remediadas cujos filhos deveriam formar-se cidadãos e líderes locais, na 

jovem república. 

As manifestações contrárias ao jogo veiculadas nas páginas dos órgãos de imprensa da 

região do Triângulo e Alto Paranaíba, adquirem pouco a pouco um aspecto mais radical e 

dramático. Porém, podemos perceber que os argumentos de condenação se repetem como 

uma tentativa de convencimento acerca da gravidade do problema a ser enfrentado. Por outro 

lado, a reiteração expressa também a persistência da prática. Assim, num fragmento do 

Gazeta de Uberaba, de 1901, lê-se a notícia de abertura de processo contra banqueiros do 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

jogo do bicho.( PROMOTORIA da Justiça. Gazeta de Uberaba, Uberaba, n. 1475, 08 dez. 

1901, p. 1). 

 Em Patos de Minas, por volta de 1906, observamos a preparação de uma luta contra o 

jogo “...esse cancro roedor da humanidade”. O ponto de partida para essa movimentação era a 

constatação de que os homens do sertão mineiro perdiam a confiança no trabalho e se 

entregavam à  

[...] voragem em que estamos submersos; infelizmente todos jogam, desde o 
deputado que pouco se importa com o mandato do povo e vae a Bello Horizonte 
jogar roleta, até o último dos operários que vae perder na ponta da rua as 
economias da semana; desde o sacerdote que não se pode levantar a hora classica 
para abençoar o povo até o medico na incuria de seus clientes; desde o advogado 
que descura de seus constituintes até o pharmaceutico que não cuida de aviar com 
presteza as formulas prescriptas, tudo joga.( RODRIGUES, Dr. Euphrasio. O Jogo. 
O Trabalho, Patos de Minas, n. 1, 18 nov. 1906, p. 1). 

Diante desse quadro de contaminação geral, o doutor Euphrasio Rodrigues, em 

vocabulário médico, recomendava medidas enérgicas para ‘a debellação da symptomatologia 

alarmante deste grande mal”. Segundo ele, tornara-se dever do governo de Minas Gerais 

extirpar o mal e, operando essa terapêutica, recolocar os mineiros “desassombradamente na 

senda do progresso” com a contribuição de uma “aristocracia intelectual” trabalhando pelo 

bem do povo. Entretanto, se tentará amenizar a campanha contra o jogo. Em 1907, em um 

artigo n’O Trabalho de Patos de Minas, o jornalista procurava relativizar a condenação às 

práticas dos jogos buscando estabelecer uma diferenciação entre os lícitos e ilícitos. Tentando 

confirmar seus argumentos, o jornalista assegurava que os jogos ilícitos teriam sido os 

responsáveis pela decadência dos povos dominadores: germanos, hunos, gregos, romanos, 

judeus, etc. Ao elaborar uma distinção, o articulista procurava atribuir diferentes papéis aos 

jogadores, de acordo com a sua condição social e os propósitos levados adiante quando os 

homens sentavam-se à mesa de jogo. Portanto, o jogo em si mesmo não seria um mal, ao 

contrário ele figuraria entre as distrações que permitiriam aos homens “recrear-se nos 

intervalos de descanço de suas occupações e trabalhos”, sendo conveniente à saúde e à 

distração do espírito. (A PAIXÃO do jogo I. O Trabalho, Patos de Minas, n. 13, 10 fev. 1907, 

p. 2).  

É provável que interesses comerciais e financeiros estimulassem essa relativização 

acerca dos jogos de azar. Ao jogo que fora representado como a razão da degeneração da 

mocidade – jogo ilícito –, aderem uma surpreendente qualidade – jogo lícito –, que restitui a 

saúde do corpo e distrai o espírito após um longo dia de trabalho. Assim, o comprometimento 

financeiro nas apostas também é definidor do caráter do jogo. Pois bem, se o jogador, ao 

apostar, se expõe ao risco que apenas os homens abastados podem suportar sem que a ruína 
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lhes importune, nesse caso temos manifesta a licitude do jogo. Em relação ao operário, que 

aposta e coloca em risco o pão conquistado com o suor do seu rosto, dá-se exatamente o 

contrário. 

Ressalta-se ainda outro fator como determinante do caráter virtuoso do jogo e do 

jogador e diz respeito ao tempo empenhado nesses divertimentos. Portanto, é perigoso ao 

operário que se dedique ao jogo mesmo que seja lícito, pois o “homem que vive dos seus 

rendimentos (...) pode empregar na diversão do jogo licito duas ou trez horas sem que os seus 

interesses corram risco; mas esse mesmo tempo mal empregado pelo operário, representa uma 

perda em alto grau, quer para a necessaria reparação das forças após o trabalho, quer como 

sacrificio do seu capital, quer do tempo além da perda do dinheiro que sacrificará”.(Ibidem) 

O operário que faz mau uso do tempo disponível ao descanso ameaça a moralidade da 

vida, familiar e de trabalho. Os homens pobres deveriam, por precaução, se manter afastados 

de toda atividade que possibilitasse aos corpos uma folgança que não objetivasse a restituição 

das energias e o responsável cumprimento de suas obrigações morais e materiais. Uma 

semana depois dessas primeiras considerações, sob o mesmo título, o jornal volta a se referir 

aos efeitos nocivos do jogo. Através de uma exposição que combinava cálculos contábeis, 

com ditos populares, o jornalista procurava demonstrar que o jogador é o único que sempre 

tem algo a perder e que invariavelmente perde. O articulista não tem dúvidas, para ele o 

“jogador que persevera no seu vicio arruina-se indefectivelmente”. (A PAIXÃO do jogo II. O 

Trabalho, Patos de Minas, n. 14, 17 fev. 1907, p. 2). 

A explicação para essa fatalidade se baseia no argumento de que entre os jogadores, 

aquele que ganha, acresce muito pouco ao seu patrimônio; quem perde sofre uma dilapidação 

considerável na riqueza que detém e deveria preservar. Como as possibilidades de derrota são 

maiores do que as de vitória, assinalava o jornalista, os riscos são sempre desproporcionais ao 

que se pode ganhar. Não se restringindo a apresentar a nocividade do jogo através da 

racionalidade dos cálculos financeiros, o autor se apropria de um dito popular: “o dinheiro 

mal ganho, o carrega o diabo”, referindo-se ao jogo, mas demonizando as formas de ‘ganhar 

dinheiro’ que não derivam do trabalho regular e disciplinado. 

Os traços da imoralidade do jogo, em ralação aos princípios que conduzem uma vida 

cristã, serão ressaltados no terceiro artigo da série A paixão do jogo. Para o jornalista de O 

Trabalho de Patos de Minas, o “jogo de azar conduz a todos os vicios e pecados”. O autor 

argumenta que ao observar a vida e a fisionomia do jogador podemos perceber que não há 

pecado capital em que esses homens não incorram. 
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Avareza, soberba, lascívia, ira, inveja, ócio, vadiagem, incredulidade. São essas as 

qualidades do jogador vicioso que unem-se às quebras dos mandamentos cristãos que ele 

desrespeita um a um progressivamente. 

 

Quebra o primeiro, porque longe de amar a Deus sobre todas as cousas, o pretere 
ao desejo de adquirir muito dinheiro. Falta ao segundo com suas pragas e 
imprecações; ao terceiro porque o tempo que deveria empregar na sanctificação 
das festas, o dedica a sacrificar seu dinheiro, sua vida e até a honra nos altares da 
deusa Fortuna. Viola o quarto preceito, aventurando o pão de seus filhos ao azar do 
jogo; violando ainda o quinto com os accessos de ira ou raiva, de que falamos. Ao 
que condiz aos sexto, nono, decimo mandamentos, nada mais há a acrescentar, por 
estarem incluídos nos pecados de lascivia e avareza, mas principalmente falta ao 
setimo e oitavo mandamentos da Lei de Deus... (A PAIXÃO do jogo III. O Trabalho, 
Patos de Minas, n. 15, 24 fev. 1907, p. 1). 
 

As violações dos sétimo e oitavo mandamentos revestem o ato de jogar de aspectos 

agravantes inaceitáveis para o mundo do trabalho, pois além de afastar-se das leis divinas, o 

jogador tende a desrespeitar um princípio sagrado ao mundo civilizado: o respeito à 

propriedade. No quarto e último artigo, usando o mesmo título, o jornalista reitera a 

representação criminalizante da prática do jogo de azar recorrendo a mais um dito popular 

para asseverar que “de jogador a ladrão só vae um passo”, assinalando que o jogo de azar 

estaria envolvido, sempre, por algum tipo de fraude, presente na origem ou destino do 

dinheiro apostado, ou na própria mecânica do jogo, que naturalizam o rompimento com as 

regras, pois “[...] sabem os jogadores que as tretas ou patotas são o pão de cada dia [...]”. (A 

PAIXÃO do jogo IV. O Progresso, Patos de Minas, n. 16, 06 mar. 1907, p. 2, 3 - destaques 

no original).  

As representações que visam a demonização e criminalização do jogo e do jogador 

circulam pelas regiões do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba nos momentos iniciais da 

República tendo como porta-vozes os órgãos da imprensa escrita que fazem ecoar valores de 

importância central ao mundo do trabalho. 

Na cidade de Araguari, em 1910, a imprensa denunciou a existência de casas de 

tavolagem, ameaçadoras da ordem, em que “muitos figurões de nossa terra [encontram-se] 

entretidos numa sofreguidão estontiadora”. O articulista relata que ao entrar numa dessas 

casas imaginou, pelo aglomerado, tratar-se de uma conferência literária, ou reunião política. 

Mas, para sua surpresa “tratava-se, nada mais, nada menos, não de uma sessão litteraria, nem 

de uma sessão politica: tratava-se de uma sessão roletica, sessão que para o cumulo das 

vergonhas desta terra, nunca falha”. Segundo o jornalista esse era o lugar onde as crianças se 

instruíam, se fortificavam, preparando-se para as “grandes luctas: o assassinato e o roubo” e 
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onde os homens afundavam-se “no charco das degradações”. O jornalista se mostra 

preocupado, com o que lhe parece ser a disseminação dos jogos de azar. Em forma de oração 

o articulista faz votos para que a cidade não degenere assinalando que, “Oxalá, que essa 

deslumbrante senhora com seu grande luxo, não arraste para a desgraça muitas victimas, não 

deixe sem pão innocentes criancinhas e não faça tombar exanime, muitas victimas, quer de 

um punhal, quer de uma pindahibite aguda, não deixe enfim muitos cadaveres. São estes os 

meus votos exma. Jogatina. Impere e acanalhe com a Ventania, já que não temos autoridades 

e nem... mandões”. ( ACTUALIDADES. O Sport, Araguari, n. 22, 30 out. 1910, p. 3.) 

Por sua vez o jornal Cidade de Patrocínio, no mesmo sentido, denuncia a 

disseminação dos jogos de azar e convoca as autoridades policial e paterna para o “grande 

concurso para a grandiosa obra da regeneração do presente e futuro” pois,  

 

O jogo (e torna-se necessario repeti-lo) desde que chegou a dominar o homem, 
produz fatalmente nestes os mais perigosos, entre outros, o desprezo do trabalho 
honesto e lucrativo, a desaffeição e até a aversão à familia, o alcoolismo, o 
adulterio, o roubo, o homicidio, o extravio, enfim, de tudo quanto se relaciona com 
a probidade e bons costumes, de maneira que o homem assim aguilhoado pelo 
maldito jogo, de moço sensato, morigerado e esperançoso que era passa a ser tido, 
com sobejos motivos, por leviano, corrompido e receiador; de esposo amoroso e 
exemplar chefe de familia torna-se em algoz de sua virtuosa esposa e escandalo 
vivo de seu tenros filhos; de homem acreditado e respeitado passa a adquirir o 
nome desairoso de mao pagador e a perder, consequentemente, o honroso conceito 
social. [...]É assaz doloroso ver-se estes moços, que constituiam a esperança de um 
fagueiro e risonho futuro, subjugados pelo jogo e sem um freio que possa atalhar, 
em quanto é tempo, os funestissimos males que, forçosamente, hão de seguir-se de 
tão perigoso vicio. (O JOGO. Cidade do Patrocinio, Patrocínio, n. 149, 12 out. 
1912, p. 1). 
 

O trabalhador morigerado, pai de família amoroso e cumpridor de seus compromissos 

na vida pública e privada, degenerava-se pela ação do vício. Recuperá-lo era restituir as 

esperanças num presente e futuro de paz e tranqüilidade social. Contudo, as reiteradas 

reclamações e denúncias acerca das práticas do jogo de azar expressam as dificuldades das 

autoridades em reprimir os jogadores e mostram também que as representações do jogo, como 

atividade viciosa e degenerativa, não eram incorporadas às práticas sociais das populações do 

sertão mineiro. Escrito em 1914, a partir de uma correspondência publicada no jornal, com 

denúncias sobre a perigosa disseminação do jogo na cidade de Bonfim, cidade mineira da 

zona metalúrgica, o artigo de O Progresso (A LIBERDADE do jogo. Uberabinha, n. 351, 12 

jul. 1914, p. 1, 2) comenta a existência de semelhante problema em Uberabinha. Para 

confirmar suas assertivas, o articulista passa a narrar a história de um operário que perdera 

tudo nas mesas de jogo e prometera não mais se envolver com o baralho. Não conseguindo 

sustentar sua palavra por quarenta e oito horas ele teria sido flagrado pelo jornalista no 
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exercício do vício perigoso. Diante do insidioso vício, argumentava o jornalista, ainda era 

possível ouvir de “pessoas que tem a ousadia de dizer que o jogo não é tão pernicioso como 

querem que seja”. Em resposta ele garantia que a defesa do jogo era feita por indivíduos 

degenerados “já atolados no lodaçal immundo do nefasto vicio do jogo e que mesmo assim 

querem incutir-se no espirito da sociedade sã, como homens de bem, mesmo como 

jogadores”. Entre os que defendiam o jogo e o praticavam, segundo o jornalista, estavam 

autoridades, funcionários públicos e pais de família. Aqueles que deveriam pautar sua vida 

cotidiana pela conduta moral irrepreensível não resistiam e entregavam-se ao vício. 

Declarando-se unicamente interessado no bem-estar das famílias de Uberabinha, o jornalista 

propunha que se efetuasse uma proibição, ou regulamentação da atividade. Nesse caso 

deveriam incidir sobre o jogo pesados impostos de modo a inibir a prática redirecionando as 

energias para o trabalho e prosperidade. Esperançoso num futuro de progresso, a partir dessas 

medidas, o jornalista pedia: “Oxalá, os nossos ecos não sejam ouvidos no deserto e que sejam 

aproveitados em beneficio de nós mesmos, porque assim veremos a nossa bella terra progredir 

no seu afã de trabalhos e prosperidades, de que muito precisamos”. Por sua vez, O 

Commercio de Patos de Minas, em 1912, mesmo reconhecendo que o “vicio esta enraizado 

profundamente em todas as camadas sociais . Todo mundo gosta de arriscar seu dinheiro nas 

rodas das loterias e nas casas de tavolagem”, (A REGULAMENTAÇÃO do jogo. O 

Commercio, Patos de Minas, n. 107, 08 dez. 1912, p. 1) se posicionava contrário à 

possibilidade de legalização do jogo argumentando ser esta uma medida que confrontava a 

moral. Veiculava-se o temor de que a cidade e a região se transformassem na Mônaco do 

Estado de Minas Gerais, pois, segundo os jornais, a mocidade, que joga e se alcooliza, não 

demonstra interesse pelo trabalho preferindo viver em torno das mesas de jogos. Com efeito, 

era necessário proteger a mocidade, pois se o “individuo, tem o direito de atirar sua fortuna 

pela janella, desgraçar a esposa, e reduzir os filhos à mendicidade, é um acto de liberdade. O 

direito, que não lhe assiste, porém, é o de perverter a mocidade e chafurdal-a na lama do 

vicio”.  

Notamos que o jogo foi aos poucos significado como a face negativa do mundo do 

trabalho. Assim ressoavam apelos às autoridades responsáveis pelos destinos do sertão, 

reclamando que tivessem [...] dó desta mocidade em flor, que emmurchece, no começo do seu 

vicejar; tende dó destas esposas que passam as noites no abandono ao passo que seus maridos, 

vão perder nas pontas das ruas as economias da casa. Tende dó das innocentes creanças, que 

levantam as suas mãozinhas pequeninas, como suas almas angelicaes, a pedir ao Pae do Céu, 
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que vos inspire, afim de prohibir o jogo nesta terra. (A CAMPANHA contra o jogo. Cidade 

de Patos, Patos de Minas, n. 37, 26 set. 1915, p. 2). 

Com maior ênfase, os textos jornalísticos se ocupam de produzir as distinções entre 

uma sociedade viciosa e uma sociedade do trabalho. Mobilizando imagens da rua e da família, 

da vida e morte, o Cidade de Patos reitera as representações positivas instituidoras do mundo 

do trabalho e do caráter virtuoso do trabalhador. Assim  

 

[...] as casas de jogo, abrem-se ao amanhecer e os jogadores pé ante pé, vão 
sahindo um a um da pocilga, e o transeunte madrugador que passar para a tenda de 
trabalho, recuará espantado, julgando assistir a exhumação de um tumulo. Nesse 
tumulo todavia ainda ficou alguma cousa; são os vermes gordos que comeram a 
carne daquelle cadaveres, são os banqueiros, e emquanto o jogador vai para a 
casa, ora vomitando o sedimento da embriagues, ora praguejando e maldisendo o 
seu maldito azar, e emquanto elle envergonhado se dirige para o sanctuario do lar, 
onde repousam os entes queridos pedaços de seu coração, o homem trabalhador 
accorda abraça a esposa e beija os filhos e lá se vai lutar pela vida, trasendo para a 
casa ao cahir da tarde a abundancia de seu parco salario, ganho pelo suor de seu 
rosto. Que contraste! (Idem, n. 38, 03 out. 1915, p. 1). 
 

De um lado, cadáveres digeridos por vermes gordos; de outro, o homem trabalhador, 

que luta pela vida com o suor do seu rosto. A estratégia do discurso contrastante produz sobre 

o jogo a representação de uma prática infernal e mórbida. Entretanto, se configura também, 

mais uma vez, a estratégia de atribuir ao forasteiro, segundo o jornal “essa fezes do mundo 

civilizado”, a culpa pelo enraizamento do jogo de azar nas terras sertanejas. Assim, lamurioso, 

o jornalista se pergunta como foi possível que o jogo em Patos de Minas adquirisse tamanha 

dimensão. A resposta é agressiva e reproduz implicitamente as qualidades de pacata e ordeira 

das populações nativas da região.  

Para que os homens do sertão se constituíssem numa sociedade civilizada, os 

jornalistas, formadores de opinião, identificavam como decisiva a atenção da força policial 

impedindo que homens de nacionalidades e raças diversas, como ‘dejetos’, contaminassem as 

terras salubres e enlameassem os caminhos do progresso. 
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O que a Afro - Ásia tem? África na revista do Centro de Estudos Afro-Orientais (1965-
1995) 

 
Luiza Nascimento dos Reis 

 

Resumo: Este texto busca constituir panorama da(s) abordagem(ns) sobre África(s) 
apresentada(s) nas publicações da Afro – Ásia, a revista do Centro de Estudos Afro-Orientais 
(CEAO) da Universidade Federal da Bahia (UFBA), durante seus primeiros anos de 
funcionamento, desde 1965 até 1995. Os artigos publicados foram marcados por conjunturas 
relacionadas à história e trajetória do Centro de Estudos, aos editores responsáveis pela 
revista. A busca de raízes (culturais) africanas, da África que mantém relações com o Brasil e 
a África encontrada no Brasil (sobrevivências africanas) foram os estudos privilegiados neste 
periódico. Interessa construir um perfil da revista Afro – Ásia, ao longo desses trinta anos, no 
que tange à sua parte Afro, ou seja, a secção mais expressiva e refletir sobre contribuições e 
silêncios.  
 
Palavras-chave: Afro - Ásia; CEAO; estudos africanistas no Brasil, Relações Brasil-África 
 
Abstract: This text looks for to constitute panorama of the approach on Africa presented in 
the publications of Afro-Asia, the magazine of the Center of Afro-Oriental Studies (CEAO) of 
the Federal University of Bahia (UFBA), during their first years of operation, since 1965 up 
to 1995. The published goods were marked by conjunctures related to the history and path of 
the Center of Studies, to the responsible editors for the magazine. The search of roots 
Africans, of Africa that maintains relationships with Brazil and Africa found in Brazil 
(African survivals) they were the privileged studies in this newspaper. Interests to build a 
profile of the magazine Afro-Asia, along those thirty years, with respect to his part Afro, in 
other words, the most expressive secção and to contemplate on contributions and silences.    
 
Key-Words: Afro - Asia; CEAO; studies africanistas in Brazil, relationships with Brazil-
África. 
 

 

Apresentação 

A Afro-Ásia é a Revista do Centro de Estudos Afro-Orientais (CEAO) da 

Universidade Federal da Bahia. Sua existência data de 1965, embora o primeiro número só 

tenha circulado no ano seguinte, pelo menos, entre os intelectuais do próprio Centro de 

Estudos. Para os professores-pesquisadores ligados ao CEAO, os votos de louvor dedicados a 

revista e registrados em ata, significavam um novo ânimo para o Centro de Estudos Afro-

Orientais que, naquele ano (1965), completaria seis anos de existência, realizando suas 
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atividades em meio a uma série de dificuldades. A revista trazia inicialmente a proposta de 

divulgar pesquisas e estudos realizados pelo Centro, tanto dedicados ao continente africano 

como ao asiático. 

Trata-se da primeira publicação, desta natureza, existente no Brasil e na América 

Latina. A década de 1960 foi marcada pelo alcance de autonomia política da maioria das 

nações africanas e asiáticas antes mantidas sob jugo colonial. Informações acerca de África e 

do desenrolar desse processo chegavam até a Bahia. A cobertura dada pela imprensa não 

possuía grande profundidade, eram deslocadas e desconsideravam as questões políticas ou as 

conexões com o Brasil, como concluiu Anani Dzidzienio (1970) ao analisar o Jornal da 

Bahia, em artigo publicado na Afro-Ásia, em 1970.  Pesquisas mais recentes a respeito da 

cobertura dada pela mídia brasileira ao continente africano não demonstram avanços nesses 

discursos1.  

A nota editorial que apresenta o primeiro número da revista, ressalta a necessidade de, 

diante do processo da descolonização dos continentes africano e asiático, conhecer as 

realidades daquelas nações jovens e livres, fora das romantizações e estereótipos, as quais 

falassem por suas próprias vozes. Era necessário trazer à tona tradições e história daqueles 

povos, fora de abordagens que centravam suas análises a partir da presença colonial. “Muitos 

preconceitos por certo cairão após a aquisição de tal conhecimento” (Afro - Ásia, 1965, 1, p. 

5). A revista se propunha a contribuir para uma compreensão mais aprofundada de África e 

Ásia, de acordo com os esforços que já vinham sendo realizados pelo Centro de Estudos Afro-

Orientais que lhe dera origem. Estava lançada a primeira experiência de concentração e 

publicação de Estudos relacionados à África e Ásia no Brasil. Neste texto, objetiva-se fazer 

uma reflexão mais ampla acerca da produção dessa revista relacionada aos estudos africanos 

e, por extensão, aos afro-descendentes.  

A existência, atuação do Centro de Estudos e sua publicação eram frutos daquela 

conjuntura internacional na qual alguns políticos e/ou intelectuais procuravam repensar o 

lugar da África no Brasil e visibilizar suas contribuições. “Principalmente por estarmos 

conscientes de que muito devemos a tais povos e tais nações e por orgulharmo-nos de tais 

contribuições...” (Afro - Ásia, 1965, 1, p. 6). Nessa investida, relevância especial foi dada a 

países do continente africano. Naqueles anos, o governo brasileiro, que há cerca de setenta 

                                                 
1  Juvenal de Carvalho (2002) ao atentar para a cobertura dada pela Revista Veja ao processo de independência 

de Angola, entre 1960 e 1970, concluiu pela desinformação e reforço de estereótipos. Marcio Paim (2009), ao 
investigar a cobertura do conflito de Darfur, no Sudão no periódico Folha de São Paulo não observa avanço 
algum neste sentido. 
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anos mantinha-se oficialmente no afastamento, promoveu um processo de aproximação 

política e econômica com alguns países do continente africano. A Política Externa 

Independente (PEI) de Jânio Quadros e João Goulart, entre 1961 e 19642 resultou em ações 

no âmbito da diplomacia e também no estímulo ao intercâmbio acadêmico que perpassara o 

Centro baiano. O estabelecimento deste Centro de Estudos, motivado por Agostinho da Silva, 

um intelectual português radicado no Brasil, fora efetivado com a participação de estudiosos 

e interessados em cultura afro-brasileira situados na Bahia. Ansiosos por buscarem raízes 

culturais e históricas de seus objetos de pesquisa no lugar de origem, ou seja, em África, os 

estudos desses antropólogos, lingüistas, etnólogos serão marcantes na Afro-Ásia.  

O recorte estabelecido entre os anos de 1965 e 1995 corresponde a uma primeira fase 

da revista3, período este, em boa parte, coberto pela pesquisa que vem sendo desenvolvida 

acerca da atuação do CEAO. De periodicidade, a princípio regular e depois escassa, há um 

total de 16 números publicados em 11 volumes, os quais trazem artigos, alguns documentos, 

resenhas de publicações e informações relacionadas às atividades desenvolvidas pelo Centro. 

Sobressaem textos que abordam questões culturais, sob viés antropológico, com ênfase na 

religiosidade.  

 

1965: a primeira Afro-Ásia e suas Áfricas 

A primeira Afro-Ásia foi lançada pelo Centro de Estudos Afro-Orientais em 1965, na 

época sob a direção de Waldir Freitas Oliveira e secretariado por Nelson Araújo, ambos 

responderam pela editoração da revista. A equipe que a organizara era composta por 

professores do Centro. Pelo conselho de redação respondiam Vivaldo da Costa Lima, chefe 

do setor de estudos antropológicos e Guilherme Souza Castro, chefe do setor de informação e 

intercâmbio. O correspondente da revista no Rio de Janeiro era Flávio Costa, anterior chefe 

do setor de informação do Centro. No exterior correspondiam Pedro Moacir Maia, da 

Faculdade de Letras em Dakar, no Senegal e Paulo Fernando de Morais Farias, do Institute of 

African Studies, na Universidade de Gana, em Accra. Ambos ocupavam, nesses respectivos 

lugares, o cargo de leitores brasileiros, atividade instituída naquele período, em algumas 

universidades africanas, com pesquisadores do Ceao. Maria Conceição Nobre, 

                                                 
2  A Política Externa Independente empreendeu ações para aproximação política, econômica e cultural com 

países do continente africano visando uma multilateralização da economia brasileira. Embaixadas e 
Consulados foram estabelecidos, intercâmbio acadêmico fora motivado, dentre outras ações.  

3  A partir de 1996 a Afro-Ásia passou a ser editada pelo historiador João José Reis, foi integrada ao Programa 
de Pós-Graduação em História da UFBA e gozara de ampla autonomia em relação ao CEAO. Os estudos 
continuam enfatizando África e afro-descendentes e centrados na cultura, mas abordados a partir da 
perspectiva historiográfica.   
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correspondente em Angola, mantinha, no início da década de 1960, intenso diálogo com o 

Centro de Estudos baiano e havia criado em Lobito (Angola), um Centro de Estudos 

Angolano-brasileiro. Deste modo, todos os envolvidos na publicação da primeira Afro-Ásia 

estavam ligados diretamente a atividades no Centro. Essa relação de pessoas do Ceao no 

envolvimento da produção da Afro-Ásia se mantém na maior parte do período abordado. 

  As discussões sobre África, nesse número inaugural, perfazem uma abordagem, em 

certa medida, diversificada. Do total de sete artigos publicados, três discutem diretamente 

questões relativas ao continente africano. Waldir Freitas Oliveira, também chefe do setor de 

Estudos Geográficos, inicia as discussões com Brancos e pretos em Angola, no qual 

apresenta, pautado em dados estatísticos, as disparidades sociais que os portugueses e nativos 

experimentavam à época em Luanda, sob o jugo colonial. Embora o autor não enfatizasse 

esta condição crucial de submissão política, pois se pautava na teoria da democracia racial e 

do lusotropicalismo, concluiu por um fracasso português que não conseguira realizar lá a obra 

de democracia racial que, supostamente, houvera realizado no Brasil.  

Enquanto questiona-se se temas como colonialismo, e especialmente o caso das 

colônias portuguesas que estavam na ordem do dia, seriam melhor discutidas na revista, 

passamos ao artigo de Yeda Pessoa de Castro que publicara suas primeiras impressões acerca 

de pesquisa que vinha desenvolvendo na Nigéria. Trata-se de Notícia de uma pesquisa em 

África, na qual a autora apontou em linhas gerais os contatos e entrevistas com a 

comunidades dos retornados em Lagos, descendentes de brasileiros repatriados na Nigéria 

que afirmavam sua brasilidade. O português arcaico, um dos sinais diacríticos lá presente, era 

o interesse dessa lingüista que já fazia parte do corpo de pesquisadores do Ceao e conseguira 

viajar para suas pesquisas de campo após intensas dificuldades. 

O terceiro e último artigo sobre África presente no primeiro número da Afro-Ásia fora 

uma conferência realizada por Johildo Lopes de Athaíde, na abertura de um curso intitulado 

História da África Negra Pré-Colonial, realizado no Ceao em 1965, como informa uma nota 

em rodapé. Seu autor, um professor de História, na altura chefe do Setor de Estudos 

Históricos do Centro recorreu, em tom poético, a nomes dos criadores da Negritude, como 

Leopold Sedar Senghor e Aimé Cesaire, ao anticolonialismo de Sartre, a historiadores (da 

Nova História) como Marc Bloc e Henri Pirenne para ressaltar a importância que o 

movimento de independência política do continente africano significava um momento de 

afirmação de povos aos quais não se creditava qualquer possibilidade de ação política. Contra 

mitos que insistiam em selvageria, falta de história e conhecimento, o que se buscava, era 

uma revisão na História Universal. A descolonização era um fato definitivo para o registro 
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histórico daquelas pessoas a tanto tempo negligenciadas. A história era apresentada como 

uma grande ferramenta para a afirmação política do continente africano.   

Estas primeiras impressões – no tocante aos temas, aos diferentes olhares, ao tom 

político - não será recorrente na revista. A questão do colonialismo (e descolonização), tema 

em evidência nas informações jornalísticas  do período por conta do ápice dos processos de 

descolonização aparece de algum modo. No primeiro texto de maneira implícita. A tentativa 

de Oliveira em mostrar uma realidade social em Angola parecida com a brasileira, sob a 

perspectiva freyreana, acaba por expor sua injustiça e no fim, prever e justificar a forte e 

previsível reação dos pretos. Este texto, pela maneira que analisa aspectos sociais (e 

econômicos) de uma realidade específica em África, é exceção na Afro-Ásia. Há de investigar 

os propósitos que possibilitaram a viagem de Waldir Oliveira a Luanda e sua posterior 

publicação. No limite, o artigo pode ser um interessante reflexo dos debates no Brasil em 

torno do impasse em relação às independências dos territórios sob colonização portuguesa e 

as articulações no Brasil do ditador português Oliveira Salazar para justificar sua 

manutenção.  

Colonização, ou mais precisamente descolonização, fazem-se presentes no terceiro 

texto, desta vez, com ênfase em seu aspecto político. Os mitos e estereótipos mais marcantes 

nas abordagens sobre África – selvageria e a-historicidade, são questionados a partir de 

referenciais do movimento da negritude e da história. Em busca de superá-los, Athaíde 

analisa por uma perspectiva em evidência nos anos 1960, a qual buscava no passado pré-

colonial, a autenticidade do continente africano. Finalizar seu texto com uma citação de 

Cheik Anta Diop é um indício disto. O autor ressalta o desafio para a construção da História 

da África, trabalho cujas enormes lacunas, já vinham sendo, timidamente, superadas com o 

trabalho de lingüistas, etnólogos e arqueólogos. Ao enfatizar esta produção centrada na 

cultura, o autor tocou num ponto que converge com o texto de Yeda Castro. 

Observar a manutenção de aspectos culturais - da língua portuguesa - foi o objetivo 

maior da autora em sua pesquisa na Nigéria. A descoberta da existência de um bairro 

brasileiro, o Braziliam Quarter, em Lagos, causou grande interesse entre pesquisadores na 

Bahia que se dedicavam a estudos sobre a africanidade baiana. Logo em 1959, Vivaldo da 

Costa Lima seguiu junto ao fotógrafo e etnólogo Pierre Verger4 para Lagos a fim de realizar 

                                                 
4  Pierre Verger, francês instalado na Bahia desde a década de 1940, dedicou-se a fotografar e pesquisar o 

candomblé baiano. Interessado pela cultura Yorubá e seus contatos pelo Atlântico, tornou-se iniciado na 
religião na Bahia e no Benin, enveredou por intensas pesquisas que resultaram num amplo estudo histórico e 
etnográfico publicado com o título de Fluxo e refluxo do tráfico de escravos entre o Golfo de Benin e a Bahia 
de Todos os Santos dos séculos XVII ao XIX. Além de artigos, deixou amplo acervo de fotografias. A 
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pesquisas, sendo o primeiro brasileiro a fazê-lo. Assim o texto de Castro, cuja ênfase 

repousara na observância de semelhanças culturais entre a Bahia e povos na África Ocidental 

é uma abordagem marcante no decorrer das seguintes publicações da Afro-Ásia.   

 

Africanidades, brasilidades... africanismos 

Produzida pelo Centro de Estudos Afro-Orientais, a Afro-Ásia era, em grande parte, 

veículo para suas pesquisas e atividades. O Centro havia sido fundado em 1959, na 

Universidade Federal da Bahia, resultante da articulação de George Agostinho da Silva – 

português anti-colonialista exilado no Brasil – junto ao reitor Edgar Santos. Havia em fins dos 

anos 50 uma dimensão internacional de aproximação político-econômico com o continente 

africano decorrente dos processos de descolonização em curso, bem como uma dimensão 

regional referente a valorização simbólica das Casas matrizes de Candomblé.   

A questão cultural fora marcante para os envolvidos no surgimento e estabelecimento 

do Ceao e, conseqüentemente, na Afro-Ásia. Agostinho da Silva, diretor do Centro até 1961, 

pensava pela perspectiva de uma “comunidade cultural originada no papel histórico dos 

lusitanos à época dos descobrimentos” (Afro-Ásia, 8/9, 1969, p. 137). Na Bahia, estado que 

recebera nos tempos coloniais grandes contingentes de africanos e continua, atualmente, tendo 

o maior percentual de negros no país, foram realizados os primeiros estudos com foco na 

presença e cultura de africanos e afro-brasileiros5. A religiosidade de matriz africana, cuja 

maior expressão é o candomblé, desde o início do século concentrou a atenção de estudiosos 

nacionais e estrangeiros. É neste sentido que, a criação de um centro dedicado a estudos 

africanos6 na Bahia vinha ao encontro de aspirações nutridas, há bastante tempo neste estado, 

em entender a origem africana nas expressões da cultura baiana, notadamente, na 

religiosidade.  

Esses pesquisadores contribuirão para a criação do Ceao e da Afro-Ásia. Nomes como 

Vivaldo da Costa Lima, Waldir Freitas Oliveira, Yeda Pessoa Castro, Guilherme de Sousa 

Castro, jovens investigadores com diferentes formações acadêmicas, no afã de investigar as 

                                                                                                                                                         
proximidade de Verger com pessoas do CEAO possibilitou o contato com instituições em África com as quais 
o Centro estabeleceu intercâmbio. 

5  Raimundo de Nina Rodrigues foi o primeiro a dedicar-se a estudos “afro-brasileiros”, observava, desde fins 
do século XIX, a presença da cultura africana na Bahia. Outros foram Manoel Quirino, Silvio Romero. A 
partir dos anos 1930 destacaram-se Édson Carneiro, Artur Ramos e Jorge Amado referindo-se as 
contribuições africanas para a cultura baiana. Ver J. Bacelar. Hierarquias das Raças: Negros e Brancos em 
Salvador. Rio de Janeiro, Pallas, 2001. pp. 125-141. 

6  Embora o Ceao desde sua fundação abarcasse África e Ásia, o interesse absoluto de seus integrantes era por 
África. Yeda Castro explica que o Oriente foi integrado ao Centro por conta de verba com esse fim, oriunda 
da UNESCO. Yeda Pessoa de Castro. A experiência do CEAO. Datilografado. s/d. 
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raízes culturais africanas da cultura brasileira, enveredarão por pesquisas no continente 

africano. Pode-se afirmar que a religiosidade afro-brasileira foi o motor maior para o 

desenvolvimento dessas primeiras pesquisas realizadas em países do continente africano pelos 

pesquisadores baianos. Naquele momento, os povos denominados Yorubás, oriundos da 

África Ocidental, eram vistos como os que mais haviam influenciado a Bahia e, por 

conseguinte, o candomblé. Essa ânsia de entender melhor as conexões do Brasil com a África 

as quais, por conta da religiosidade nunca cessaram, convergiu com a Política Africana 

estabelecida pelo governo brasileiro que privilegiara aquela parte do continente para o 

estabelecimento de aproximações econômicas, políticas e culturais, resultando numa 

articulação que permitira a esses estudiosos baianos irem à África na década de 1960 e 

realizar seus estudos, posteriormente publicados na Afro-Ásia. Assim, a ênfase em questões de 

ordem cultural é a principal característica das atividades realizadas pelo Centro de Estudos 

Afro-Orientais e, conseqüentemente, de sua publicação.  

Na década de 1960, quando fora criada, sob a gestão de Waldir Freitas Oliveira (1961-

1972), a revista, que se propunha a ser semestral, teve publicação ininterrupta, ainda que, a 

exceção do primeiro número, todos os outros sejam publicações duplas. A partir de 1970, 

refletindo dificuldades enfrentadas pelo Centro como esvaziamento e falta de recursos, sob as 

gestões de Guilherme de Sousa Castro (1972-79); Nelson Correia de Araújo (1979 – 81), 

Yeda Pessoa e Castro (1982 – 1990) e Júlio Braga (1990-1994)7, a revista passa a ter grande 

irregularidade sendo publicada somente em 1976, 1980, 1983, 1992 e 1995.  

Nessa primeira fase, como em toda sua trajetória, os estudos dedicados à África e afro-

descendentes foram maioria absoluta na revista8. Em todos os volumes há a presença de 

textos que se debruçam sobre questões culturais em relação a África ou aos afro-brasileiros, 

ou nas conexões entre ambos, África e Bahia. Excetuando-se o primeiro número, todos os 

seguintes têm textos que abordam a religiosidade com ênfase nas religiões tradicionais 

africanas e no candomblé brasileiro. O artigo publicado na Afro-Ásia de números 4-5, em 

1967, por Melville Herskovits permite visibilizar o embasamento dos pesquisadores do Ceao. 

Pesquisas etnológicas na Bahia, palestra proferida pelo referido pesquisador quando da 

inauguração da Faculdade de Filosofia da Bahia em 1942, que posteriormente comporia uma 

das faculdades da Universidade Federal da Bahia, discute como a Bahia era um campo fértil 

para o estudo de sobrevivências culturais africanas, especialmente da religião, dado o grande 

                                                 
7  Somente na gestão de Júlio Braga (1990-1994) a Afro - Ásia (número 15 e 16, publicadas em 1992 e 1995) 

tem como editor Gustavo Falcón, alguém que não estava na direção do Centro de Estudos. Em todas as 
publicações anteriores a edição da revista estava a cargo dos diretores do Ceao. 

8  Textos relativos à Ásia tornam-se escassos. Perfazem apenas cerca de 10% do total de artigos publicados.  
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contingente de afro-descendentes e da forma harmoniosa que aqui viveriam. Estava em pauta 

a idéia de aculturação corrente na primeira metade do século, ou seja, o conceito de cultura 

era entendido algo estanque, estático que poderia ser transposto de um lugar para outro e 

mantido (CUNHA, 1986). Herskovits evidencia outra perspectiva norteadora dos trabalhos 

dos pesquisadores do Ceao: a idéia freyreana da democracia racial brasileira. 

                                                

É neste sentido que os pesquisadores baianos seguiram rumo ao continente africano 

em busca de verificar a África que era encontrada no Brasil, imbuídos na perspectiva de que 

Bahia e a Costa Ocidental da África mantinham grandes semelhanças culturais. Essa idéia 

ganhou novas motivações quando da descoberta da existência de comunidades de africanos 

que afirmavam a identidade brasileira. Contexto este do surgimento do Ceao e da mobilização 

desses novos pesquisadores. Seus estudos na África e suas publicações na Afro-Ásia 

evidenciam o olhar sobre determinada parte do continente como lócus das verdadeiras raízes 

africanas da cultura afro-baiana9.  

Assim Yeda Pessoa de Castro publicou diversos artigos sobre a manutenção do 

português arcaico pela comunidade de agudas, na Nigéria e sobre a presença de falares 

africanos no Brasil, Vivaldo da Costa Lima publicou artigos a respeito da religiosidade afro-

brasileira, Julio Braga publicou artigos a comunidade de brasileiros no Daomé (atual Benin), e 

Waldir Freitas teceu considerações a respeito de questões raciais no Brasil e Angola. 

Sistematizando os textos publicados na Afro-Ásia, entre 1965 e 1995, observa-se que a revista 

discutiu majoritariamente questões culturais entre Bahia e África Ocidental, contemplando, 

além de religiosidade, temas como lingüística, literatura, arte, história. Do total de artigos 

dedicados a estudos africanos ou afro-brasileiros, no período abarcado, cerca de 30% foram 

publicados por pesquisadores do CEAO. A outra parcela de trabalhos, seguindo a perspectiva 

do Centro de Estudos, mantém a discussão centrada em questões culturais. Poucos são os 

textos que referem-se a outros temas como  ordem internacional ou a História (sem ênfase na 

cultura).  

Vale destacar dois números especiais. Em 1976 a Afro-Ásia prestou homenagem a 

Roger Bastide ao qual se faz referência em 9 dos 18 textos apresentados. Em 1983, a 

publicação foi marcada por discussões a respeito de arte e religiosidade afro-brasileira em 

homenagem a inauguração do Museu Afro-Brasileiro, instituição ligada ao Ceao, criada em 

 
9  A africanidade da cultura baiana, desde o final do século XIX, foi creditada aos povos da África Ocidental, 

aqui generalizados como nagós ou iorubás. Essa supervalorização marcante na Afro-Ásia, em detrimento de 
povos de origem congo-angola, tem relação com a afirmação histórica da identidade ioruba frente aos 
colonialistas ingleses e a evidência dessa matriz cultural nas casas de candomblé baianas, além da divulgação 
por estudiosos, dessa equivocada superioridade.  
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1982. Diante do conjunto dos artigos analisados, tarefa difícil é separá-los nas categorias de 

assuntos africanos ou afro-brasileiros, já que, em sua maioria, debruçam-se sobre interfaces 

entre África e Bahia. Pouquíssimos são os textos que se dedicam somente a questões relativas 

ao continente africano. Conclui-se, portanto, que a África apresentada na Afro-Ásia, entre os 

anos de 1965 e 1995, está diretamente relacionada a África vista e vivida na Bahia, ou seja, a 

busca das sobrevivências africanas, aquilo que chamou-se africanismos.  

Textos de natureza política ou econômica não se fizeram presentes na Afro-Ásia. 

Mesmo sendo as décadas de 1960 e 1970 cruciais para a afirmação política dos povos 

africanos com os processos de independência ou para afro-descendentes como a conquista dos 

direitos civis nos Estados Unidos, ou ainda diante da forte e histórica repressão imposta aos 

praticantes de cultos de matriz africana na Bahia, a revista não tratou desses temas. A riqueza 

cultural do candomblé veio à tona com tais estudos mas, em momento algum, evidenciou-se 

as dificuldades vivenciadas por essa parcela da população. Uma vírgula pode ser estabelecida 

na Afro-Ásia de 1995, ao trazer o texto de Jônatas Conceição referindo-se a resistência negra, 

antecipando discussões que marcariam uma nova fase para a revista. Tributários da escola 

freyreana, que via harmonia entre os diferentes povos no Brasil, o Centro de Estudos através 

de suas atividades e da Afro-Ásia cumpriu o papel de corroborar na imagem internacional 

divulgada pelo Estado Brasileiro sobre o suposto paraíso racial, como criticara Abdias do 

Nascimento na década de 1970 (NASCIMENTO, 2002). A grande contribuição dada pelo 

periódico para visibilização da cultura e religiosidade afro-brasileira no país não se refletiu em 

discussões mais amplas.  

Questionado sobre a ausência de debates políticos nesses estudos, Elisée Soumonni, 

historiador que dialogou com parte desses pesquisadores na década de 1970 em Ifé, quando 

cursara o doutorado, a semelhança do que dissera Anani Dzidzienio (MEIHY, 1990), é 

enfático ao afirmar que no contexto do colonialismo em África, assim como no contexto da 

ditadura militar no Brasil, as pesquisas antropológicas não sofriam nenhum tipo de repressão, 

ao contrário daquelas que abordassem questões políticas/econômicas. Evidenciar a riqueza 

cultural africana e afro-brasileira foi a contribuição da Afro-Ásia.  
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ESPAÇO ESCOLAR, IDENTIDADES E ENSINO DE HISTÓRIA: 
Experiências/vivências com estudantes do EJA – Educação de Jovens e Adultos 

 
Rosangela Souza da Silva 

 
Resumo: O presente trabalho discute questões que envolvem o espaço escolar, identidades e 
ensino de História. Trata de uma abordagem sobre experiência/vivência com estudantes do 
EJA, realizada em uma escola estadual da cidade de Feira de Santana/BA. A partir do ensino 
de História, foram realizadas reflexões, oficinas e exposições para contribuir no desvelamento 
dos aspectos que dificultam e/ou impedem a identificação com referenciais (estéticos, 
políticos, religiosos), valores civilizatórios e saberes da comunidade negra. Diante disso, este 
texto fará uma análise dessas intervenções e uma discussão sobre como nos espaços escolares 
elementos estéticos (tranças, colares, roupas etc.), que fazem parte de um repertório político e 
cultural de uma identidade negra, ainda são vistos de forma preconceituosa e depreciativa 
pelos/as estudantes, através do entrecruzamento com práticas de ensino de história. 
 
Palavras-chave: Espaço Escolar; Identidades; Ensino de História. 
 
 
Abstract: This assignment discuss questions about the scholar space, identities and history 
teaching. It deals with an experience with students of EJA carried on a state school in Feira de 
Santana in Bahia. In history teaching, reflections, workshops and presentations were done to 
reveal aspects that difficult and/or block the identification with aesthetic, political, religious 
reference civilizion worths and knowledge of black community. So, this text will analyze in 
those interventions and a discussion about as in the scholar spaces aesthetic elements already 
(braids, necklaces, clothes etc.), that belongs to politic and cultural repertoire of a black 
identity, have been seen with prejudice and comtempt for students, through crossing With 
practices of history teaching. 
 
Key words: Scholar Space; Identities;History Teaching. 
 
 
 
 
Introdução 
 

A realização de experiências/vivências em espaços escolares constitui um dos 

elementos fundamentais para o processo de ensino-aprendizagem em várias áreas do 

conhecimento (humanas, exatas, artes, linguagem etc.) nos tempos atuais. Tais atividades 

possibilitam aos envolvidos neste processo (principalmente os/as alunos/as), o 

desenvolvimento do senso crítico, a ampliação da percepção do mundo que lhes rodeia, bem 

como um diálogo entre os saberes escolares e os saberes das experiências destes sujeitos. 

                                                 
 Mestre em Educação pela Universidade do Estado da Bahia - UNEB. Professora Substituta da Universidade  

Estadual de Feira de Santana -  UEFS. Professora da Rede Estadual de Ensino e da Faculdade de Ciências 
Educacionais – FACE. Email: nozipo13@yahoo.com.br. 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

No que tange ao ensino de história, o uso de variadas fontes e linguagens (cinema, 

música, literatura, jornais, jogos etc.)1 para trabalhar com esta disciplina e desenvolver estas 

experiências/vivências, possibilita o (re)pensar e (re)significar de práticas didático-

pedagógicas que não consideravam os/as estudantes e suas formas de sociabilidades como 

elementos centrais no processo de ensino-aprendizagem. 

 Neste sentido, o presente texto discute como através das relações que perpassam o 

espaço escolar, as identidades e práticas dos sujeitos que o circundam, a intervenção didático-

pedagógica da professora a partir do ensino de História, oportunizou reflexões e ações em 

torno de questões que envolvem as relações étnico-raciais, a identidade e a identidade negra 

na escola. Assim, tendo como lócus uma escola pública da cidade de Feira de Santana - 

Bahia2, a professora trabalhou em 03 (três) turmas de estudantes da educação de jovens e 

adultos, conceitos como identidade, identidade negra, cultura, cabeças, preconceito racial, 

racismo e discriminação racial, através de oficinas de música, painéis temáticos e exposições, 

no sentido de desvelar como as representações de forma negativa de negros/as, ainda 

influenciam no processo de identificação destes/as com os seus pares. 

 

Espaço Escolar e os Sujeitos da Educação de Jovens e Adultos - EJA 

 

O aumento das produções de trabalhos acadêmicos – artigos, resenhas, monografias, 

dissertações e teses – ligados às relações raciais na educação, ganhou um impulso 

significativo no Brasil nas duas últimas décadas do século passado3, alguns alertando para a 

necessidade de perceber a escola como palco de conflitos, discriminações de toda a ordem 

(inclusive a racial), desrespeito às diferenças, recalque e denegação das identidades dos 

sujeitos que dela fazem parte. Estas análises e reflexões são fundamentais para a compreensão 

da dinâmica e organização dos espaços escolares.  

Destarte, a escola, pensada como espaço sociocultural, imprime no seu fazer cotidiano 

marcas na vida dos sujeitos que dela fazem parte, porque é neste espaço também que as suas 

experiências sociais são (re)significadas e (re)elaboradas num devir constante (Dayrell). Criar 

novos mecanismos que possam estabelecer respeito pela diferença e eleger práticas 

                                                 
1 Ver FONSECA, Selva Guimarães. Didática e prática de ensino de história: experiências, reflexões e 

aprendizados. Campinas: Papirus, 2003. 
2O município de Feira de Santana situa-se geográficamente na área de transição entre o Recôncavo da Bahia e o 

Sertão, com uma população total de 480.9492, sendo 425.361 habitantes na zona urbana e 55.582 na zona 
rural. Feira de Santana é o segundo centro urbano da Bahia. 

3Ver MIRANDA, Cláudia; AGUIAR, Francisco Lopes de; DI PIERRO, Maria Clara. (Org.). Bibliografia Básica 
sobre Relações Raciais e Educação. Rio de Janeiro: DP & A, 2004.  
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pedagógicas que atentem e não camuflem quaisquer discriminações, são premissas básicas, 

para que a equidade torne-se um eixo norteador das relações sócio-educacionais.  

Assim, a centralidade das questões que envolvem culturas, identidades, gênero e 

pertença étnico/racial dos/as estudantes, colocam mais desafios para os agentes pedagógicos 

nos espaços escolares, tornando imperioso que estes em seu fazer cotidiano rompam com 

práticas [...] “verticalizadas e condutistas provenientes da modernidade, pois as mesmas não 

são mais compatíveis, nem com os processos cognitivos contemporâneos e nem com as suas 

expectativas identitárias que estão conectados a universos simbólicos distantes da escola” 

(FAVERO SOBRINHO, 2004:97).  

Desta forma, ao pensarmos as especificidades dos espaços educacionais e os sujeitos 

que lá circulam, teremos que nos ater às instabilidades sociopolíticas e culturais sob as quais 

está calcada a sociedade contemporânea, marcada por uma multiplicidade de agoras, que 

“desordenam” os referenciais educacionais com os quais estávamos acostumados a trabalhar.  

Moreira e Candau (2003) no que tange as discussões que envolvem escola e culturas, 

afirmam: “_ l'_____0ô______@_______P_ ____, sem dúvida, uma instituição cultural. 

Portanto, as relações entre escola e cultura não podem ser concebidas como entre dois pólos 

independentes, mas sim como universos entrelaçados, como uma teia tecida no cotidiano e 

com fios e nós profundamente articulados” (MOREIRA; CANDAU, 2003:140). 

Notabilizados os imbricamentos existentes entre culturas e escola, podemos refletir 

sobre os pressupostos culturais eleitos historicamente para “produzir”, “ordenar” e “embasar” 

os conhecimentos produzidos na escola (que são culturais), como também que modelos 

estéticos são difundidos neste espaço que possibilitam referendar os sujeitos que dele fazem 

parte. 

É neste contexto que iremos refletir sobre as particularidades dos/as estudantes da 

Educação de Jovens e Adultos - EJA, destacando a necessidade de domínios no campo 

conceitual no que diz respeito às questões que envolvem a diversidade cultural, identidade e 

relações étnicoraciais. 

Para Silva e Gomes(2006):  

 

Cada vez mais, os professores da Educação de Jovens e Adultos têm de lidar com 
várias situações: a especificidade socioeconômica do seu aluno, a baixa auto-estima 
decorrente das trajetórias de desumanização, a questão geracional, a diversidade 
cultural, a diversidade étnico-racial, as diferentes perspectivas dos alunos em 
relação à escola e às questões e dilemas políticos da configuração do campo da EJA 
como espaço de direito do jovem e do adulto, principalmente, os trabalhadores. 
(SILVA; GOMES, 2006: 06) 
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Desta maneira, neste espaço é preciso trabalhar com os variantes socioeconômicos, 

políticos e étnicoraciais para alicerçar o processo educativo, para que haja a emancipação 

efetiva dos/as educandos/as jovens e adultos.  

No entanto, o processo de precarização sob o qual se deu historicamente a formação de 

jovens e adultos, a ausência de políticas específicas para melhoramento da qualidade de 

ensino, as más condições de trabalho e a falta de qualificação dos docentes para trabalhar com 

este público, bem como a transferência da responsabilidade de regulamentar a organização e o 

funcionamento aos sistemas de ensino4, ainda pauperiza  mais o ensino nesta modalidade da 

educação.  

Segundo Cunha e Silva(2004:166):  

 

Houve neste último decênio vários eventos em torno da EJA. Têm ocorrido 
seminários, fóruns estaduais e nacionais, instalação de centros de pesquisas nas 
universidades, publicações em revistas, livros, dissertações, teses e teleconferências. 
Esse conjunto de ações vem compondo contribuições para o pensamento e 
regulamentação do direito à educação das pessoas jovens e adultas. Problematizando 
as práticas de exclusão construídas historicamente, esperamos estar ressaltando a 
importância da necessidade de os sujeitos envolvidos estarem no centro das ações 
pedagógicas; uma ‘prática inclusiva’ das dimensões humanas dos jovens e adultos na 
diversidade cultural subtende as relações de gênero, raça e geração. 

 

As questões de ordem conjuntural e estrutural da educação de jovens e adultos; os 

espaços escolares que na sua constituição e concepção não responde às demandas deste grupo; 

a falta de valorização das experiências desses sujeitos como suporte fundamental para o ato de 

educar e a ausência de um olhar sensível sobre a diversidade cultural e étnicoracial nos 

espaços de formação, se constituem em problemáticas centrais para os que pensam em uma 

educação de qualidade para estes/as estudantes.  

Isto posto, acreditamos que as políticas educacionais voltadas para este público devem 

estar condizentes com as necessidades de ordem social, econômica e geracional destes 

sujeitos, regulamentando um processo de inclusão equânime no sistema educacional que 

possibilite aos/às estudantes da EJA usufruirem dignamente de direitos civis, sociais e 

políticos.  

 

 

 

 

                                                 
4 Ver as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos. Disponível em: 

hppt:www.mec.gov.br. 
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Identidades e Identidade Negra  

 

No atual contexto, o espaço conquistado para as temáticas relativas às identidades dos 

grupos historicamente excluídos (negros/as, índios/as, mulheres etc.) é cada vez mais presente 

nos espaços acadêmicos, possibilitando a produção e circulação de conhecimentos, 

experiências e realizações destes, bem como a ocupação de um lugar de poder/saber que 

possibilitará o respeito a estas identidades.   

Ainda que para Hall (2003, p.75), “[...] os impactos do mercado global de estilos, 

lugares e imagens da mídia causam um desalojamento das identidades”. Para nós, tais 

deslocamentos/desalojamentos incidem de forma mais perversa nas identidades dos povos 

historicamente excluídos, encetando um processo de “destruição” de saberes, signos, símbolos 

e significados que formam tais identidades, deixando-os à mercê do “supermercado cultural”.  

Neste fluxo e refluxo de pensarmos as identidades como “fluídas”, não podemos 

perder de vista como no atual momento intensifica-se o processos de reafirmações 

identitárias, no contexto das relações culturais e sociais.  

No que tange a identidade negra, entendida conforme Gomes (2005:09) “[...] como 

uma construção social, histórica e cultural repleta de densidade, de conflitos e de diálogos”. 

Percebemos que esta continua sendo celebrada e reivindicada de forma coletiva ou individual 

em nossa sociedade, a partir da estética, da política, da religião e da cultura, mesmo levando 

em conta as adversidades existentes em nosso meio. 

Constatamos também, que a apresentação de imagens de negros/as de forma pejorativa 

e estereotipada na TV, nos livros didáticos, em jornais e revistas. A predominância de uma 

homogeneização cultural, como algo recorrente na produção midiática e publicitária deste 

país, bem como uma negação, por parte da imprensa escrita, das temáticas que envolvem as 

relações étnico-raciais na sociedade brasileira, alertam-nos para a atualização das formas de 

exclusão de negros e negras5.  

Historicamente, as representações hegemônicas de valores, da ética e da estética do 

branco europeu estruturaram/estruturam o pensamento e as práticas sociais das nações 

colonizadas, cujos desdobramentos são os processos de exclusão (sociocultural, política, 

econômica e étnico-racial) de negros/as e indígenas ainda vigentes que engendra “[...] um 

sentimento fictício de superioridade nata das culturas e dos povos europeus.” (SHOHAT; 

STAM, 2006:20). 

                                                 
5Fanon (1983); Sodré (1999); Munanga (1999); Schwarcz (1996); D’Adesky (2001); Bento (2002); Carone; 

Nogueira  (2002);  Silva; Rosemberg (2008).  
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Percebemos que ainda persiste a difusão de um ideário de uma sociedade branca, 

circulando nos espaços sociais (lares, escolas, igrejas etc), minando as identidades dos/as 

negros/as e retroalimentando os processos de perpetuação do branqueamento, como sinônimo 

de belo e como modelo ideal para toda a sociedade.  

   Analisar as finalidades e significados deste ideal de “brancura”, no contexto atual, vai 

além da dimensão estética, pois entendemos que as relações dinamizadas pelos/as jovens com 

esse ideal, insere-se num processo de subjetivação que os afasta de algumas escolhas 

políticas, religiosas e sociais. 

Desta forma, acreditamos que o silenciamento dos/as educadores/as em relação às 

questões que envolvem identidade, impossibilitará a criação de espaços de reflexões, modos e 

ações, em que os indivíduos sejam respeitados em suas diferenças, retirando da escola uma 

função precípua que é acolher e valorizar a diversidade. 

 

Experiências/vivências na EJA e Ensino de História: limites e possibilidades 

 

Na escola, nos primeiros meses do ano de 2008 deparamo-nos com um olhar curioso e 

intrigado dos/as estudantes jovens e adultos sobre a estética (tranças, roupas, colares etc.) da 

professora6, tal inquietação aumentou após a chegada desta no colégio com um modelo de 

cabelo – tipo black power . Neste momento, intensificou-se os olhares, os xistes, o abrir e 

fechar a porta da sala de aula na qual a professora trabalhava para “avaliar” o penteado 

utilizado pela mesma, que “fugia” dos padrões da normalidade.  

Neste ínterim a professora começa a ouvir os seguintes comentários: “que cabelo 

diferente professora”; “eu não gostei muito desse cabelo, professora”; “parecido com o de 

Luck Dubb7”; “está muito cabelo e chama muito atenção”; “onde a senhora penteou o seu 

cabelo?”. A partir das falas dos/as estudantes, a professora começa a desenvolver sua ação 

pedagógica na sala de aula através do ensino de História, procurando demonstrar como os 

aspectos históricos influenciam e são determinantes nas ações e relações que os indivíduos 

mantêm com a cultura, com a política, com a estética e com a religião, enfantizando a questão 

do cabelo.    

  Quanto o uso do cabelo ao longo do processo histórico percebe-se que: 

 

                                                 
6 A referida  professora é a autora do texto. 
7 Cantor de reggae jaimaicano  muito conhecido pelos jovens e adultos das periferias. 
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Desde os primeiros registros dos homens pré-históricos, nas pinturas das cavernas, os 
tipos, texturas, cores e maneiras especiais de arranjar os cabelos identificavam 
homens e mulheres, revelando seus diferentes papéis sociais.  
Os penteados formam com o rosto um conjunto que, complementando com a 
maquiagem e os adornos, cria o tipo – identificador da pessoa e da cultura a que 
pertence. Para o dia-a-dia, para o trabalho, para o culto religioso, para o tempo 
mágico da festa, os penteados sempre representam conceitos de beleza próprios de 
seu momento histórico, determinando tendências de uso que também podemos 
chamar de moda.  (LODY, 2004:14) 

 

Notabilizadas as questões relacionadas à forma de usar o cabelo ao longo da História, 

e, como este incide na formação da identidade do grupo ou do indivíduo, é que a professora 

solicitou aos/as estudantes que buscassem imagens de vários períodos históricos e fossem 

observando como homens, mulheres e crianças de povos diferenciados (europeus, indígenas e 

africanos) adornavam seus cabelos e as cabeças.  

Desta maneira, além de levar em conta os aspectos que envolvem o desconhecimento 

do ponto de vista histórico das formas de usar e os significados dos cabelos, as falas dos/as 

estudantes tem questões muito mais profundas no que tange à maneira de entender a 

identidade brasileira8 e em especial a identidade negra.  

Tratando de questões que envolvem “o corpo e o cabelo como símbolos da identidade 

negra” Gomes (2008) afirma que:  

 

Apesar do seu caráter específico no que se refere à construção da identidade negra no 
Brasil, o movimento de rejeição/aceitação construído socialmente pelo negro insere-se 
ainda em um universo mais amplo que inclui dimensões históricas, sociais, culturais, 
políticas e psicológicas. O processo tenso e conflituoso de rejeição/aceitação do ser 
negro é construído social e historicamente e permeia a vida desse sujeito em todos os 
ciclos de desenvolvimento humano: infância, adolescência, juventude e vida adulta. 
(GOMES, 2008:124-125) 

 

Atentos às demandas aí colocadas, e, capitalizando-as para o ensino de História é que 

percebemos como historicamente os conteúdos e métodos utilizados para o ensino desta 

disciplina se prestou ao papel de “silenciar”, camuflar e minimizar a história dos excluídos, se 

reverberando em processos de “rejeição” destes (aqui especificamente os/as negros/as) com os 

seus referenciais, e, o cabelo é um destes. Notadamente, as perspectivas atuais para o 

exercício do ensinar/aprender História, nos leva a eleger conteúdos9 significativos que 

possibilitem o diálogo com as experiências destes jovens e adultos, e que também proporcione 

o interesse e o entendimento destes conteúdos.  

                                                 
8 Ver (Skidmore, 1976), (Ortiz, 1994),  (Schwarcz 1996 a, 1996b), Munanga (1999). 
9 Referindo-se a todas as possibilidades de assuntos a serem discutidos, refletidos; conteúdo é o objeto de 

pensamento e problematização em aula. 
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Para Zaslavsky (2006:117):  “Cabe ao professor selecionar novidades, dentro das 

temáticas de maior interesse e relevância para os alunos da EJA, e, ao mesmo tempo, fazer 

sugestões criativas e inovadoras de trabalho que visem colocar em ação o pensamento 

reflexivo dos alunos em relação ao conteúdo proposto”. 

 
Compreendendo o que ensinar naquele contexto, trabalhamos também com conceitos a 

exemplo de identidade, identidade negra, cultura, cabeças, corpo, preconceito racial, 

racismo e discriminação racial, demonstrando a operacionalidade destes em nossas práticas 

cotidianas, materializando-se na forma como estabelecemos relações com o mundo que nos 

cerca do ponto de vista histórico e social.  

Assim, sob o título Culturas, Cabelos e Cabeças foi realizada um exposição pelos/as 

estudantes no pátio do colégio, mostrando imagens de variados modelos de penteados, torços 

e adornos utilizados na cultura africana e afro-brasileira, com o objetivo de socializar naquele 

espaço um modus vivendi  de algumas culturas africanas a partir da relação com cabelo e a 

cabeça, demonstrando também aspectos pertinentes a recriação e reinterpretação destas 

culturas na formação da  sociedade brasileira e de uma identidade negra. 

Desta maneira, os/as estudantes ao observarem os processos históricos, perceberam 

como os indivíduos a partir da dinâmica sociocultural potencializam as suas ações para 

combater situações de desigualdades de cunho racial neste país, transportando para o campo 

da estética a sua ação política, pressionando para uma construção efetiva de uma “verdadeira” 

democracia racial. 

Verificamos ao longo do trabalho, os limites e possibilidades advindas do processo de 

desconstrução de representações negativas de negros/as no espaço escolar, pois entendemos 

que a  falta de acesso aos postos de trabalhos mais qualificados, nos níveis de ensino mais 

elevados, bem como nos efeitos do monopólio de uma produção mídiatica e publicitária que 

tem o “branco com a norma”, tornando os negros em quase invisíveis ou apresentados de 

forma caricaturada, estereotipada ou folclorizada, torna  mais difícil esta descontrução. 

 
  

Considerações Finais 

 

Acreditamos que o desenvolvimento desta experiência/vivência nos trouxe algumas 

questões que são fundamentais problematizar. A primeira mostra como a imagem do “outro” 

(o negra ou a negra) enquanto linguagem social é percebida e interpretada nos espaços 
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escolares, marcados pela visibilidade negativa dos sujeitos negros e da negritude. A segunda é 

como os discursos das identidades não podem operar no vazio, isto é, sem pensar as relações 

assimétricas de poder existentes pelos grupos que a reivindicam, ou enquanto mecanismo de 

reabilitação de ação política destes grupos nos espaços sociais. E a terceira é como o 

entendimento dos processos históricos (no qual só o ensino de história oportuniza), possibilita 

aos sujeitos entenderem as marcas, as tensões e impactos dos/as negros/as ao revelaram-se ou 

verem reveladas no outro as suas identidades.   

Isto posto, acreditamos que na medida das possibilidades, trabalhar com as 

proposições aqui apresentadas foi desafiador, configurando-se em alternativas que podem ser 

discutidas na escola e pensadas do ponto de vista do ensino da História como mecanismo que 

irá possibilitar que a mesma transforme os/as estudantes em cidadãos/ãs “críticos e 

reflexivos” da maneira que são propalados em alguns discursos.   
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UMA MESA CHAMADA ORÇAMENTO ONDE CADA UM TEM O SEU TALHER: 
A SATIRIZAÇÃO DO CLIENTELISMO NA OBRA DE FRANÇA JÚNIOR. 

Raquel Barroso Silva* 

RESUMO: Joaquim José da França Junior (1838-1890) nasceu no Rio de Janeiro e lá 
desenvolveu seu trabalho em diversos campos da arte e da literatura. Contudo seu legado, 
aquilo que o tornou mais conhecido, foi como dramaturgo. Relatando o dia a dia da política 
em seus folhetins e peças teatrais a obra de França Jr. constitui num rico objeto de análise 
para a compreensão de alguns dos meandros da política do século XIX, entre eles o 
clientelismo. Através deste estudo busco analisar as relações clientelares como prática 
constitutiva da cidadania na segunda metade do século XIX e compreender até que ponto 
essas relações eram realmente naturalizadas pela população ou eram encaradas como absurdas 
pelos cidadãos. Acreditamos que satirizando o pedido de favores que os cidadãos comuns 
faziam aos homens públicos França Jr. pretendia desnaturalizar esta ação. 
 
PALAVRAS-CHAVE: França Júnior, século XIX, clientelismo. 
 
 
ABSTRACT: Joaquim José da França Junior (1838-1890) was born in Rio de Janeiro and 
there developed his work in various fields of art and literature. But his legacy, what became 
better known, as was playwright. Reporting on the day of its policy in serials and plays the 
work of França Jr. is a rich object of analysis for understanding some of the intricacies of the 
policy of the nineteenth century, among them the patronage. Through this study I sought to 
analyze the customer relations as constitutive of citizenship practice in the second half of the 
nineteenth century and to understand the extent to which these relations were actually 
naturalized the population or were seen as absurd by the people. We believe that satirize the 
request for favors that ordinary people were the public men wanted France Jr denaturalize this 
action. 
 
KEYWORDS: França Júnior, nineteenth century, patronage. 
 
 
 
 Rotulado inicialmente como uma literatura circunstancial, sem pretensões de 

perenidade, o folhetim ou a crônica estão ligados substancialmente aos jornais brasileiros do 

século XIX. Atualmente diferentes trabalhos que utilizaram esse tipo de literatura como fonte 

já provaram a riqueza documental que este, outrora considerado, gênero menor possui.1 

Também não podemos nos esquecer que além de seu inegável valor como objeto 

historiográfico é em forma de crônica que grandes romances do período foram, em princípio, 

publicados. Como exemplos podem ser citadas as obras de Machado de Assis e de José de 

Alencar, provavelmente nossos folhetinistas mais conhecidos. 

                                                 
*  Aluna do Programa de pós Graduação em História - Mestrado em História - da Universidade Federal de Juiz 

de Fora  
1  Dentre eles a coleção de artigos reunidos em “História em cousas miúdas: capítulos de história social da 

crônica no Brasil” (CHALHOUB; NEVES; PEREIRA, 2005) se destaca. 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 Misto de literatura e jornalismo o folhetim aparecia geralmente no fim das primeiras 

páginas dos jornais e dialogavam com as principais notícias da semana. Falavam de costumes, 

modismos, novidades, banalidades, mas também continham críticas políticas ferrenhas (de 

forma aberta ou velada), ridicularizações de inimigos políticos ou pessoais, defesa de ideais e 

outros assuntos mais densos, muitas vezes diluídos entre uma inocente conversa entre amigos. 

É a esta função do folhetim, de espaço de satirização e crítica política, que me deterei no 

presente trabalho. Apesar de utilizar textos teatrais na presente discussão a respeito da 

naturalização do clientelismo detenho-me com mais vagar na caracterização destes últimos 

por que: 

Em diversos momentos, França Junior elabora, nos folhetins, o material que será 
utilizado em suas comédias de costumes sociais e políticos. Pequenos diálogos, 
descrições, expressões que utiliza, são transpostos para situações, caracterizações e 
falas dos tipos criados nas comédias. O texto do folhetim é transcrito para a 
linguagem dramatúrgica e, com a encenação, torna-se passível de atualizações e 
concretizações que possibilitarão a materialização, no teatro do pensamento do 
autor. (FREITAS, 2002. p.67) 

 

 Estudando a obra folhetinesca e dramatúrgica de França Junior, poderemos refletir a 

presença das relações clientelares como prática constitutiva da cidadania na segunda metade 

do século XIX. O problema constitui em compreender até que ponto essas relações eram 

realmente naturalizadas pela população ou até que ponto, mesmo sendo algo legitimado pelo 

Estado, tal prática era encarada como injusta pelos cidadãos. Utilizo nessas reflexões 

especificamente os folhetins Pretendentes e Encommendas publicados na Gazeta de Notícias 

entre 1876 e 1878 (FRANÇA JUNIOR, 1915), e das peças Como se fazia um deputado e Caiu 

o Ministério! (FRANÇA JUNIOR, 1980) escritas no começo da década de 1880. Antes disso, 

porém sugiro que conheçamos um pouco mais nosso autor ainda não explorado em pesquisas 

historiográficas2. 

 Nosso personagem nasceu e viveu no Rio de Janeiro (1838-1890) e lá desenvolveu seu 

trabalho em diversos campos da arte e da literatura. Colaborou para jornais como folhetinista, 

foi pintor aluno da AIBA, membro do Grupo Grimm e ainda participou da vida pública se 

tornando secretário do governo provincial da Bahia e Curador de Órfãos da Corte. Contudo 

                                                 
2  Luiz Eduardo Viveiros de Freitas e Márcia Azevedo Coelho foram os pesquisadores que se dedicaram com 

mais exclusividade à obra de França Junior, o primeiro, pesquisador da área de Ciências Humanas escreveu, 
Folhetins e Máscaras a obra da França Junior, 2002 e a segunda, estudiosa de literatura brasileira escreveu 
Muito siso e pouco riso: a comédia conservadora de França Junior,2008. Contudo a divulgação da obra de 
França Junior deve-se principalmente a Sábato Magaldi, Décio de Almeida Prado e João Roberto Faria que 
não deixaram de considerar a importância da participação de França Jr. como dramaturgo dentro da história 
do teatro brasileiro. Também é de suma importância o estudo deste personagem e sua obra o trabalho 
sistemático de recuperação de suas peças feita pelo Serviço Nacional do Teatro e pela Fundação Nacional de 
Arte (FUNARTE) em 1980 que resultou na edição de Teatro Completo de França Júnior, Tomos I e II. 
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seu legado, aquilo que o tornou mais conhecido, foi como dramaturgo3. Entre suas comédias 

mais famosas estão as já citadas Caiu o Ministério!, Como se fazia um deputado além de As 

Doutoras (1887). Por todas essas funções e habilidades, foi considerado, “no século XIX, um 

homem da Renascença no Brasil” (TEIXEIRA, 2009). Relatando o dia a dia da política em 

seus folhetins e peças teatrais a obra de França Jr. constitui num rico objeto de análise para a 

compreensão de alguns dos meandros da política do século XIX, entre eles o clientelismo.

 Joaquim José da França Júnior era filho de Joaquim José da França e Mariana Inácia 

Vitovi Garção da França, cursou seus estudos secundários no prestigiado Colégio Pedro II. 

Em 1856 formou-se neste colégio como Bacharel em Humanidades e Letras. No ano seguinte 

mudou-se para São Paulo, onde se formou em Direito em 1862. Nesta época iniciou sua 

carreira como dramaturgo escrevendo, A república modelo, Meia hora de cinismo e Tipos da 

Atualidade. Mudando-se novamente para o Rio de Janeiro trabalhou até 1867 na redação do 

Bazar Volante, e iniciou sua carreira como folhetinista no lugar de Ferreira de Meneses no 

jornal Correio Mercantil4, tendo interrompido suas atividades jornalísticas entre os anos de 

1868 a 1876.  

 Entre os anos de 1868 a 1871 foi secretário do governo provincial da Bahia e 

advogado adjunto da promotoria pública da Corte, nos anos seguintes escreveu mais três 

comédias, Amor com amor se paga,  Direito por linhas tortas e O tipo brasileiro. Foi 

possivelmente também entre esses anos condecorado cavalheiro da Imperial Ordem da Rosa e 

da ordem Austríaca de Francisco José. Como pintor e crítico de arte representou o Brasil na 

exposição de Viena em 1873 tendo publicado no ano seguinte “O relatório sobre a pintura e 

a estatuária” pela Typografia Nacional (FREITAS, 2002.) 

 No ano de 1878, escrevia para a Gazeta de Notícias e foi correspondente desse jornal 

em Paris por ocasião da exposição de arte. França Jr. residiu na capital francesa até o final do 

mesmo ano5. A Gazeta de Notícias era um jornal semanal que, de acordo com Neves “foi o 

primeiro dos grandes jornais da corte a abrir suas páginas para a propaganda contra a 

escravidão” (NEVES in VAINFAS 2002 p 363). Ainda em 1878 lançou Folhetins, numa 

                                                 
3  Temos conhecimento de vinte e três comédias escritas por França Júnior além de uma opereta, uma “revista-

de-ano” e uma tradução (do italiano). 
4  Seus folhetins publicados no Correio Mercantil durante os anos de 1867 e 1868 foram reunidos em JUNIOR, 

França. Política e Costumes: Folhetins esquecidos (1867-1868) Rio de Janeiro, São Paulo, Bahia: Civilização 
Brasileira S/A, 1957. 

5  Seus folhetins publicados pela Gazeta de Notícias, foram durante este ano alvo de diversas críticas e 
gozações por parte de periódicos como A Revista Ilustrada e O Besouro. 
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edição da Biblioteca da Gazeta de Notícias. O livro reúne vinte e três crônicas publicadas 

neste jornal e foi reeditado mais três vezes após a morte do autor6. 

 Na década de 80 França começou a freqüentar a Academia Imperial de Belas Artes 

(AIBA) como aluno amador. “Na opinião do historiador da arte Carlos Roberto Maciel Levy, 

o artista desenvolve uma obra de qualidade, com grande domínio dos meios expressivos, 

fortemente vinculada a uma nova visão da pintura de paisagem que se afirmava no Brasil 

durante a década de 1880.” (ITAÚ CULTURAL, 2009) Nas palavras de seu amigo pessoal, 

Arthur Azevedo, França tornou-se um paisagista muito aceitável, “resgatando ligeiros defeitos 

de técnica por um sentimento profundo da cor, da luz e da intensa poesia da nossa terra.” 

(AZEVEDO in FRANÇA JUNIOR, 1980I p17). 

 Durante este período escreveu suas duas mais prestigiadas e melhores comédias na 

opinião de alguns críticos teatrais como Sábato Magaldi (1997) e Décio de Almeida Prado 

(1999), Como se Fazia um deputado e Caiu o Ministério!  Foi também nos anos 80 que 

“inseriu no Globo uma brilhante série de folhetins intitulados Echos da Cidade, e finalmente 

forneceu ao Paiz, até morrer, a começar pelo Ecos Fluminenses, uma abundante e 

apreciadíssima colaboração”(AZEVEDO op cit. p.15). 

 Em 1884 foi premiado na Exposição Geral de Belas Artes no Rio de Janeiro 

juntamente com alguns de seus colegas da AIBA, (Caron, Castagneto, Driendl e Garcia y 

Vasquez). Juntos eles seguiriam seu mestre, o Alemão Georg Grimm quando este não teve 

seu contrato renovado pela mesma escola, por não se adequar ao método de ensino oficial. 

Estes jovens artistas formaram o Grupo Grimm, que se reunia regularmente, em torno do 

mestre para lições de paisagismo ao ar livre em Niterói no Rio de Janeiro, com a intenção de 

buscar uma percepção e representação naturalista da paisagem. 7 

 Em 1888 foi ainda Curador Geral da Segunda Vara dos Órfãos da Capital Federal. 

Amigo do príncipe D. Augusto, o conservador França Junior foi um simpatizante do governo 

de D. Pedro II, em sua obra, satirizou e criticou o sistema eleitoral, deputados, senadores, mas 

nunca a monarquia ou a família real. A sua participação em grupos de sociabilidade como a 

Ordem da Rosa, a Ordem Austríaca de Francisco José e a Academia Imperial de Belas Artes e 

mesmo sua participação em serviços públicos demonstra que o artista não estava na 

contramão do sistema monárquico, ao contrário, a exposição que fazia das mazelas de sua 

                                                 
6  Após sua morte, a livraria Jacintho Ribeiro dos Santos, Rio de Janeiro 1894, lançou a segunda edição de 

Folhetins. A terceira edição recebeu um subtítulo Folhetins: publicados na Gazeta de Notícias, lançado pela 
mesma livraria em 1915. A quarta edição, também pela mesma livraria, de 1926 mais que dobra seu número 
de páginas, é ampliada com folhetins publicados no Globo Illustrado, O Paíz e Correio Mercantil. Também 
recebe prefácio de Alfredo Mariano de Oliveira. 

7  Disponível em:< http://www.itaucultural.org.br>. Acesso em: 17 maio 2009. 
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sociedade pareciam visar mais um aperfeiçoamento do sistema que uma reforma propriamente 

dita como veremos mais a diante. Arthur de Azevedo registrou que a deportação da família 

imperial e o fracasso de sua última comédia, “Portugueses às direitas” contribuiriam para o 

agravamento de sua saúde, o que causou sua morte no dia 27 de setembro de 1890 em Poços 

de Caldas, Minas Gerais, onde passava sua última entre várias estadias nessa região ao de sua 

esposa Dona Clotilde de França.  

 A presença do tema do clientelismo na obra de França Junior é forte e perpassa por 

diferentes textos em que o autor escreve sobre política. Utilizo o conceito de clientelismo 

como definidor de todas as relações de dependência e troca de favores que tem em um dos 

lados o Estado. Estas relações vão desde a persuasão do eleitor de província dependente de 

algum fazendeiro até a concessão de cargos políticos como forma de manter uma clientela fiel 

e submissa que retribuirá o intermediário do pedido ou o próprio concessor do benefício, com 

seu apoio político. Mas a questão aqui consiste em compreender como os próprios 

contemporâneos encaravam essa prática. Como “algo que constituía na própria razão de ser 

do Estado” ou, ao contrário “como um obstáculo a um governo eficaz”?(GRAHAM, 1997 

p.272) Em “Pretendentes” França Jr. trata da condição de dependente como a fase mais 

humilhante da vida de um cidadão. Nele França constata:  

 

Há no Brasil uma grande meza, chamada do orçamento, onde, com bem raras 
excepções, todos têm o seu talher.  
Nesta meza uns banqueteiam-se, outros apenas comem. (...) 
Os donos da casa são - os ministros, os talheres – os empregos, e todos esses 
pedintes, que gritam junto à mesa, são elles – os pretendentes (...). (FRANÇA 
JUNIOR, 1915. p 107-108).  

 

 As “bem raras excepções” que não se beneficiam do orçamento não ficam muito 

claras. Provavelmente França desconsiderava a maioria pobre da população que não 

participava ativamente da política e muito menos sonhava com a possibilidade de barganhar e 

adquirir um importante cargo público. Ele deixa isso claro no seguinte trecho de Caiu o 

Ministério! onde utiliza novamente metáfora da mesa. Neste trecho Ernesto, pretendente a um 

cargo público conversa com o caixeiro Filipe: 

 

Ernesto – És mais feliz do que eu. 
Filipe – Por quê? 
Ernesto – Porque não pretendes sentar-te a uma grande mesa que há neste país, 
chamada do orçamento, e onde, com bem raras exceções, todos têm o seu talher. 
Nesta mesa uns banqueteiam-se, outros comem,outros apenas lambiscam. E é para 
lambiscar um bocadinho, que venho procurar o ministro. (FRANÇA JUNIOR, 
1980II. P 190). 
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 Ernesto não pretendia sentar-se à mesa porque, para um caixeiro, isso era algo 

praticamente impensável. Mesmo para exercer alguns cargos menores como o de porteiro ou 

assistente de museu era preciso de um padrinho, o que era privilégio de poucos. No interior 

dessa metafórica sala de jantar a população cativa, liberta e de brancos livres pobres 

disputavam as migalhas que caiam ao chão. Os favores almejados por eles eram bem mais 

singelos e às vezes os riscos que corriam para consegui-los eram bem maiores. Em Como se 

Fazia um Deputado ele registra o empenho de um escravo em se passar por votante e votar 

várias vezes durante a eleição para deputado provincial na qual o filho de seu patrão era 

candidato. O escravo Domingos aproveita-se de uma confusão e coloca várias cédulas na 

urna, depois corta a carapinha, coloca novas botas e um casaco apertado para votar 

novamente. O patrão de Domingos, Major Limoeiro é questionado por seu amigo Chico 

Bento: “Pois o major manda o escravo votar?” ao que é respondido por Limoeiro “Essa é boa! 

E por que não? E se o rapaz for eleito, ele já sabe, dou-lhe a carta de liberdade.” A presença  

do negro no local da votação causa protestos de outros votantes e ele chega a levar uma 

cacetada na cabeça, mesmo assim persiste: 

 

Limoeiro: Estás machucado? 
Domingos - Não, sinhô. Levou só porretada na cabeça; pau quebrou mas cabeça 
não. (...) 
Limoeiro – Prepare-se para votar mais uma vez. 
Domingos – Domingos está pronto para votar quantas vezes sinhô quiser. 
(FRANÇA JUNIOR, 1980II p. 147). 

 

 Observando deste ângulo podemos dizer que ser um pretendente era um privilégio de 

poucos cidadãos de classe que participavam do centro da teia de relações clientelares no 

Império. Contudo, dentre os que entravam poucos deixavam de obter o seu talher.   

 Na maioria das vezes os pretendentes a um cargo público faziam seus pedidos através 

de cartas escritas por eles ou por missivistas que faziam o papel de intermediários entre estes 

e os que tinham o poder de criar e conceder os cargos, esses eram ao mesmo tempo de clientes 

e protetores. Quando finalmente consegue eleger seu sobrinho deputado provincial o 

personagem liberal Major Limoeiro e seu amigo conservador Chico Bento (futuro sogro do 

jovem deputado) planejam como levar o jovem a deputação nacional. É de Limoeiro as 

palavras “É preciso que o tenente-coronel por sua parte escreva aos seus amigos, que eu cá 

pela minha tratarei de fazer o mesmo. E creia que não tenho cochilado” (FRANÇA JUNIOR, 

1980II p.158). Realmente o empenho para se conseguir um cargo deveria ser grande, França 

Jr. registra: “Há um ente n’este paiz chamado empenho, senhor de baraço e cutello, que tudo 
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ata e desata, e a quem até os mais poderosos curvam a cabeça” (FRANÇA JUNIOR, 1915 

p.108). Dessa maneira, se durante as eleições provinciais a estratégia para galgar a vitória 

constituía na utilização de cacetadas, duplicatas e falsos eleitores, para a eleição de 

representação nacional os capangas seriam substituídos por diplomáticas cartas de 

recomendação. De acordo com as estatísticas colhidas por Richard Graham os principais 

destinatários dessas cartas, ou seja, “os donos da casa” eram mesmo os ministros “poucas 

posições podiam competir com a de um ministro, pelo seu potencial de ampliar uma clientela” 

(GRAHAM, 1997 p. 274). Este autor utiliza em seu estudo quase seiscentas cartas com 

pedidos em favor dos pretendentes a cargos, mas através do folhetim aqui analisado podemos 

visualizar que os pedidos não eram feitos somente através de cartas escritas. Fazia parte do 

empenho que os candidatos a cargos precisavam ter a presença quase diária na porta da casa 

do ministro ou deputado a quem o seu pedido se destinava, como também nas ante-salas das 

câmaras onde possivelmente os concessores de cargos seriam encontrados. Situação 

humilhante devidamente observada e satirizada por França Jr.: 

 

Diálogo dos pretendentes: (...) 
 - Há quatro mezes que vivo n’esta lida: “Venha hoje, venha amanhã, espere um 
pouco, agora não é possível. Irra! Já é demais!” 
- Console-se commigo, que ando pretendendo em logar há cinco annos, e ainda não 
m’o deram. 
- Há cinco annos?! 
- Sim senhor. 
- E tens esperanças de obtel-o? 
- Olé! Venho aqui duas vezes por dia. 
- Todos os dias? 
- E porque não? (...) 
- E eu que vim do confins do Amazonas, e aqui estou a seis mezes a fazer despezas, 
hospedado na casa da D. Maria, com uma numerosa família, composta de mulher, 
seis filhos, duas cunhadas, trez escravas, quatorze canastras, um papagaio e um 
corrupião. (FRANÇA JUNIOR, 1915 p. 112) 

 

 Nesta passagem podemos observar também a transformação da função pública como 

cabide de empregos que beneficiava não só o próprio dependente, como também sua 

numerosa família, que por sua vez era sua dependente. 

 França Jr. estava completamente ciente do que se cometiam dentro do sistema político, 

pelo qual seu país era governado, e não deixava que quase nada passasse despercebido em sua 

sátira política. Nesse sistema, o poder ainda tinha um valor muito alto; só ele enobrecia o 

homem, algo que os bens por si só não poderiam fazer. O cargo público era almejado por 

muitos, e uma vez conquistado, principiava uma escalada hierárquica que ia do inspetor de 

quarteirão à presidência do conselho de estado. Esta corrida em busca de uma colocação, 
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muitas vezes usada como moeda de troca, acontecia com mais intensidade a cada vez que se 

formava um novo ministério. É essa corrida que enche a casa do personagem Conselheiro 

Brito chefe do novo Gabinete (FRANÇA JUNIOR, 1980II) e mais tarde, após a queda do 

gabinete, a faz esvaziar. Alguns o procuravam com intenções “modestas”, como o já citado 

Ernesto, que havia sido aprovado em primeiro lugar no último concurso da secretaria, mas 

ainda precisava de um “empenho” para conseguir o emprego. Ernesto vai até a casa de Brito 

portando uma carta de recomendação de um senador: 

Brito – O que desejam? 
Ernesto – Vinha trazer esta carta para Sua Excelência e implorar-lhe a sua valiosa 
proteção.  
Brito – (Depois de ler a carta) – Sim senhor. Diga ao Senhor Senador que hei de 
fazer todo o todo o possível por servi-lo. Vá descansado. 
Ernesto – Eu tenho a observar a Sua Excelência... 
Brito – Já sei, já sei. 
Ernesto – Que foi classificado em primeiro lugar. 
Brito – Já sei, já sei. Vá (Ernesto cumprimenta e sai) (...) (FRANÇA JUNIOR, 
1980II p.190) 

 

 Interessante observar que a primeira colocação no concurso da secretaria não garantia 

a posse do candidato ao cargo pleiteado, ou seja, a indicação valia mais do que o 

merecimento. 

 Outros pretendiam algo maior, queriam se “banquetear” a mesa, como o deputado 

Coelho, que queria uma pasta no ministério e por não recebê-la, retalha Brito, fortalecendo a 

oposição. Isso acontece, porque Brito não usa sua capacidade de cooptação de inimigos 

potenciais, que se adquire ao ocupar um cargo de tamanha importância como a presidência do 

conselho, ou seja, não sabe manejar bem as tramas da rede clientelar. Segundo alguns 

estudiosos, esse era o segredo para a duração da elite. Fazia parte da manutenção da posição 

de protetor conseguir satisfazer os pedidos que lhe eram feitos, era dessa maneira que 

manteria sua clientela fiel. O personagem Brito incorre em grande erro ao não atender e 

sequer dar a devida atenção ao pedido de Coelho e é esta falha que o faz perder o apoio da 

câmara dos deputados e ter o seu ministério extinto em pouco tempo. Outro ministro 

personagem de “Pretendentes” age de maneira bem diversa. Ao passar pelo corredor 

apinhado de pretendentes cumprimenta a todos: 

 

- Já estudei o seu negócio, diz a este. 
- Procure-me logo, diz àquele. 
-O seu memorial está desde hontem com o meu collega, responde a outro. 
E assim vai contentando um por um com as phrases do estylo: “Vá descansado, eu 
hei-de vêr, tenha paciência, falle com o official de gabinete, etc.,etc.” (FRANÇA 
JUNIOR, 1915 p. 114) 
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 Atitude bem mais inteligente para um homem que não pretende perder sua clientela 

para outro protetor.  

 O clientelismo foi algo legitimado pelo Estado através de sua prática, contudo nunca 

existiu uma lei que visava abertamente o exercício dela. A lei prescrevia que o critério para a 

concessão de um cargo público fosse o merecimento, o que é na verdade uma brecha para a 

construção de relações clientelares principalmente por parte daqueles que possuem a 

prerrogativa legal de fazerem as nomeações. Não é por acaso que as cartas escritas aos 

ministros não eram feitas em âmbito oficial, eram cartas pessoais escritas aos ministros por 

particulares, mas isso também não significa que fosse algo com caráter sigiloso, “os nomes 

também eram apresentados da maneira normal” as cartas particulares apenas “procuravam 

influenciar a decisão fora dos canais regulares” (GRAHAM, 1997 p.288). O nepotismo ou o 

clientelismo não era algo que necessitava ser feito às escondidas. Dessa forma acredito que o 

clientelismo era relativamente naturalizado pela população carioca no período estudado na 

medida em que as fontes não indicam que seja algo ligado à falta de caráter ou de 

honestidade, mesmo que a situação de cliente seja considerada humilhante para um cidadão 

ela não estava relacionada à falta de ética dos participantes desta rede. Pelo contrário, um 

homem com muitos clientes era um homem “credor de innumeras sympatias de seus 

comprovincianos” (FRANÇA JUNIOR, 1915 p.119) O Sr. Felisberto Antonio de Miranda, 

personagem de “Encomendas” era um desses homens admirados pela população local 

justamente por ser “serviçal como ninguém”. Entre as incumbências que recebe está a de 

“arranjar uma carta do conselheiro R... ao Juca que faz exame amanhã”(Ibidem p.120) 

 Muitos acreditavam que o clientelismo era a própria razão de ser do Estado brasileiro. 

Mas o fato de ser algo intrinsecamente ligado ao sistema político imperial não significa que 

algumas vozes não se levantaram contra essa “política do favor”, na intenção de abolir ou ao 

menos minimizar tal prática. Como ocorre quando da criação de concursos públicos para o 

provimento de cargos. É engrossando essa vertente de opiniões que a literatura satirizadora de 

França Jr. entra como de veículo de aperfeiçoamento do sistema. França Jr., assim como 

outros homens de letras do período, percebia essa barganha de gratidão como algo prejudicial 

ao funcionamento do sistema e, por isso, fazia coro aos que se mostravam contra tal prática. A 

“emprego mania” foi considerada em 1876 uma moléstia endêmica no Brasil, um dos grandes 

males de nossa sociedade (apud GRAHAM, 1997). Mas o número dos que se levantava contra 

essa falta de critérios bem definidos para a concessão de cargos públicos, com certeza, era 

bem menor do que o dos que dela se aproveitava. O próprio França Jr. completou seus estudos 

secundários em um colégio cuja admissão dos alunos, dependia de uma carta de 
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recomendação (GRAHAM, 1997). O que também era muito comum para o ingresso na 

faculdade de direito de São Paulo onde se formou. Mais tarde, após a queda do último 

gabinete progressista (1864-1868), do qual era ferrenho opositor, França aproveita-se da 

proteção do Barão de São Lourenço para exercer diversos cargos públicos. 

(...) nomeado presidente da Bahia o Barão de São Lourenço (depois Visconde), este 
o convida para secretário do seu governo (...) Depois (...) França Júnior alcançou, 
certo através dos bons ofícios do Barão de São Lourenço, um lugar de adjunto de 
promotor público, vindo, mais tarde, a ocupar o cargo de curador de órfãos. Em 
1873 teve ele a oportunidade de viajar pela Europa obtendo como pretexto para 
isso, um dos cargos da numerosa delegação que o Brasil enviou à exposição 
internacional de Viena. (FRANÇA JUNIOR, 1957 p. XI) 

 

 Ou seja, o próprio letrado que satirizava e ironizava as relações de dependência numa 

tentativa de desnaturalizá-las, não deixou de aproveitar dos benefícios individuais que essas 

relações poderiam oferecer quando lhes foi oportuno. É por isso que acreditamos que o 

conservador França Junior, como outros homens letrados de seu período, independentemente 

de filiação política utilizavam a imprensa e a literatura para a modernização da Nação e do 

Estado Brasileiro. Voltando a nossa questão inicial, sobre até que ponto as relações 

clientelares eram naturalizadas, acredito pelo que foi esboçado aqui que ela possui dupla 

resposta, na qual a defesa de ideais e a prática cotidiana nem sempre serão coincidentes.   
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NOVA HIPÓTESE SOBRE A DECISÃO DE INVASÃO DA BANDA ORIENTAL DO 
URUGUAI EM 1811: O “FATOR TORRES VEDRAS” 

 
Fernando Camargo1 

 
Resumo: A historiografia vem apresentando, há mais de 180 anos, diferentes hipóteses que 
expliquem a decisão do príncipe-regente D. João de invadir da Banda Oriental do Uruguai 
com tropas luso-brasileiras. Entre elas computam-se, por exemplo, a noção de uma ancestral 
propensão imperialista portuguesa na América do Sul; a idéia de uma vocação geopolítica 
lusitana de ocupar a margem esquerda do Rio da Prata e de seus principais afluentes; a 
particular e isolada tentativa joanina de tirar partido do carlotismo e assegurar direitos de 
sucessão monárquica a seus descendentes; entre outros. Efetivamente, entretanto, nenhuma 
dessas posições, de maneira isolada, foi suficiente para convencer a comunidade dos 
historiadores. O trabalho vem apresentar mais uma possibilidade interpretativa para o 
fenômeno descrito e verificar a possibilidade de conjugar todas essas hipóteses num único 
modelo explicativo. A nova hipótese será conhecida como “fator Torres Vedras” e implica a 
Guerra Peninsular, o translado da corte para o Brasil e a questão dos tratados de 1810 entre 
Portugal e Inglaterra. 
 
Palavras-chave: Banda Oriental do Uruguai; Guerra Peninsula; D. João 
 
 
Abstract: Historiography has been presenting, for more than 180 years, different hypothesis 
to explain the decision of Portugal’s regent-prince D. Joao of invading the Banda Oriental do 
Uruguay with Lusitanian-Brazilian troops. Among these explanations one can find, for 
example, the notion of some ancestral Lusitanian vocation for the occupation of the left 
margin of the La Plata River and its main subsidiary watercourses; also the particular and 
isolated Joanian attempt of taking advantage of the Carlotism and of assuring some hereditary 
monarchic rights to his descendants; among others. Effectively, however, none of these 
positions, isolated, were enough to convince the historians’ community. This work comes to 
present another interpretive possibility for the present phenomenon and to verify the 
possibility of conjugating all those hypothesis together in one explanatory model. The new 
hypothesis is hereby titled the “Torres Vedras factor” and implies the Peninsular War, the 
transfer of the Portuguese court to Brazil and the topic of the 1810’s treaties between Portugal 
and England. 
 
Keywords: Banda Oriental do Uruguay; Peninsular War; D. João 

 

Elementos contextuais 

O estado português do início do século XIX, no que concerne à sua capacidade de 

intervenção política no cenário internacional, estava vivenciando um de seus momentos mais 

críticos, sendo ameaçado por distintos agentes dispostos a apoderar-se do restante de seu 

império colonial e da posição de preeminência frente aos assuntos europeus daquela nação 

ibérica. 
                                                 
1 Professor da Universidade Federal de Pelotas. Doutor em História. 
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A Guerra de 1801, justo no início do século, colocou à mostra, tal qual um nervo 

exposto a fragilidade das defesas militares do país. De fato, as tropas espanholas rapidamente 

tomaram as principais fortalezas fronteiriças que defendiam o caminho de Lisboa e o acesso 

àquela capital estava franqueado. 

O estaqueamento súbito do avanço espanhol foi decisivo para a sobrevivência de 

Portugal e para a assinatura do salvador tratado de Badajóz no mesmo ano e sua articulação 

foi executada sob a batuta arguta do príncipe regente d. João. O tratado tornou-se possível, na 

verdade, somente pelo apelo aos laços de família e pela desconfiança espanhola acerca dos 

verdadeiros interesses franceses na promoção do conflito. Meses depois, a assinatura do 

tratado de Fontainebleu2, que, na perspectiva de Napoleão, deveria corrigir os sérios vícios 

existentes no tratado de Badajóz, acabou praticamente reiterando os mesmo itens básicos 

constantes nesse último. 

Perceptivelmente, a rusga ali nascente entre Napoleão Bonaparte e o insignificante 

príncipe regente português torna-se pessoal. Em especial porque o tratado de Fontainebleu, 

construído a seis mãos, contou com a retificação, certamente sob suborno, de um dos irmãos 

do imperador. 

De qualquer modo, a idéia de um novo ataque franco-espanhol contra Portugal tornava-

se uma perspectiva sem solução possível no curto prazo. Não havia muitas tropas disponíveis 

e as que existiam estavam com armamentos obsoletos; o treinamento era ineficiente e os 

comandantes eram, em grande monta, fidalgos e nobres inexperientes. 

A Espanha vivia, nas últimas décadas dos mil e setecentos, uma crise social, 

institucional e cultural que não pode ser chamada sem precedentes, na medida em que a 

situação do governo dos últimos áustrias tinha colocado aquele país bem mais perto de um 

colapso paralisante. Entretanto, tem-se a impressão de que Carlos IV operou à sombra das 

transformações e melhorias propostas pelo governo de Carlos III. O contraste é mais 

perceptível se comparadas a atuação do ministro Galvez, com sua permanente “projetite” e 

seus planos para a grandeza das espanhas, com a do Príncipe da Paz, que operava 

preferencialmente no gerenciamento cotidiano. 

Mesmo não tendo vivido uma Viradeira como a portuguesa, o conservadorismo de 

Carlos IV em relação ao seu pai era evidente. Mas, de qualquer modo, a Espanha ainda 

                                                 
2 É importante não confundir esse com o outro Tratado de Fontainebleu (secreto), firmado em 27 de outubro de 

1807. 
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mantinha fortes indicadores administrativos em direção ao reformismo bourbônico, ainda que 

bastante desacelerado. 

Houve, contudo, uma diferença maior entre Portugal e Espanha no campo da política 

exterior que se manifestou na aproximação progressiva (apesar de momentos de refluxo) dos 

interesses diplomáticos de Portugal com a Inglaterra e da Espanha com a França. A França da 

revolução determinou uma quebra mais significativa nessas duas tendências, principalmente 

no momento da malfadada Campanha do Rossilhão, quando tropas portuguesas e espanholas 

uniram-se em defesa da monarquia absolutista francesa. 

A derrota luso-hispânica aos pés dos Pirineus determinou a reaproximação coagida da 

Espanha com a França, fenômeno que se estendeu, posteriormente, ao longo do governo 

Napoleão, até 1808. 

Os vínculos familiares entre as duas nações ibéricas e os benefícios do período da “Paz 

de San Ildefonso”, serviram como um escudo, ainda que não muito eficiente como se 

verificaria mais tarde, contra incursões estrangeiras, principalmente espanholas, contra o 

território português na Europa e na América. A Guerra das Laranjas de 1801, entretanto, 

aniquilou as esperanças de que a proteção do seu sogro livrasse Portugal de investidas. Após 

1801, as forças portuguesas ficaram em alerta onde quer que houvesse uma fronteira com a 

Espanha ou com a França. 

Esse ponto de quebra na “paz ildefonense”, ao abrir uma brecha nas relações çuso-

castelhanas, permitiu aos ingleses realinharem sua estratégia global, em busca de uma 

sincronia maior entre seus interesses e a política exterior do príncipe d. João. A proteção de 

Portugal tornava-se, cada vez mais, uma necessidade e as previsões não eram as melhores, na 

medida em que ao longo de todo o período de 1801 a 1807, Napoleão permaneceu cobrando 

de Portugal o cumprimento das cláusulas antibritânicas do tratado de Fontainebleu, quer 

Portugal estivesse verdadeiramente fraudando-as ou não. 

D. Manoel Godoy, o Príncipe da Paz, em que pese ter seu país dividido entre 

antifranceses e afrancesados, entre liberais e absolutistas, opôs-se, provavelmente seguindo 

determinações de Sua Majestade Católica, a qualquer nova intervenção armada espanhola em 

Portugal. Mas quando a proposta de Napoleão foi a de enviar tropas francesas que cruzassem 

a Espanha para invadir, sendo essa proposta carregada de ameaças à própria monarquia 

espanhola, tal resistência caiu. 
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Iniciava-se a Guerra Peninsular (1807-1814), um dos maiores conflitos armadas jamais 

deflagrados em solo ibérico, que custou a vida de milhões de franceses, espanhóis, ingleses e 

portugueses e, de quebra, arrasou a infraestrutura produtiva luso-espanhola com 

conseqüências de longuíssimo prazo. 

O primeiro momento daquele conflito, celebrado pela historiografia posterior, foi a 

corrida do General Junot rumo a Lisboa, para apresar a casa reinante portuguesa e submetê-la 

aos desígnios do imperador. Fato que determina a migração da real família e de parte 

significativa da corte para o Brasil, sob a proteção naval britânica. Nesse episódio, é de 

costume recordar a indecisão de d. João, atribuída a seu caráter. Raramente recordaram os 

historiadores mais tradicionais o peso que semelhante decisão tinha. A ausência do rei no 

reino abria possibilidades de interpretações político-jurídicas as mais variadas. Essa mesma 

vacância justificou, em grande parte, a atuação de parte das forças portuguesas durante da 

Guerra da Restauração, um século e meio antes. 

Na verdade, é necessário lembrar que a quebra dinástica era uma constante em Portugal. 

Se considerada a paridade de direitos reivindicatórios entre Habsburgos e Bourbons, pode-se 

dizer que a Espanha não possui uma quebra dinástica desde que o país foi criado pela união 

das coroas de Aragão e Castela, no início do século XVI, ou seja, até o momento em tela, 

cerca de 300 anos. Em comparação, não existia uma dinastia portuguesa sequer que tenha 

durado tanto, sem uma renovação dinástica que pudesse ser contestada como usurpatória. Em 

comparação, a mais notória e duradoura dinastia lusitana, a casa de Avis, nascida de uma 

discutida usurpação, durou apenas 200 anos. A dinastia de Avis, por sinal, encerrou-se através 

da ação política de Felipe de Habsburgo (II da Espanha e I de Portugal), que culminou na 

derrota na Batalha de Alcântara, para o que vale a quadrinha da época: 

 

Que o cardeal-rei dom Henrique 
Fique no Inferno muito anos 
Por ter deixado em testamento 
Portugal, aos Castelhanos 
(GLOVER, 1867) 

 

Não parece injustificado, portanto, que o príncipe regente perdesse o sono com a 

decisão que ameaçava sua coroa e os direitos de sua descendência. É necessário ter em conta 

que nem rei era ainda, que sua mãe, louca, fora interditada. Os indícios apontavam para a 

possibilidade de uma crise dinástica, aumentada pela vergonha de “fugir” para longe do reino 
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e ainda mais sob a proteção de um monarca herético e deixando o reino à mercê dos ateístas 

da França pós-revolucionária. 

Outro elemento importante a ser considerado é o crescimento de grupos políticos 

ligados às elites intelectuais e econômicas urbanas, que começavam a abraçar, ainda que em 

sua maioria com restrições, o corolário liberal, principalmente de inclinação 

constitucionalista. Esses grupos, no transcorrer do século XVIII, na Península Ibérica, foram 

encarados pelas autoridades civis e religiosas somo subversivos, mas sem capacidade de 

ameaça imediata ao Antigo Regime. Situação que, obviamente mudaria a partir dos eventos 

de 1789, na França e, mais ainda, após a decapitação do cidadão Luís Capeto, ex-Luís XVI, 

em janeiro de 1793. Cabeças rolariam na França e na Europa. Cabeças reais inclusive. O 

príncipe regente deve ter coçado seu pescoço. A ameaça liberal, assim, tornou-se um 

componente político a ser levado a sério pelos governos europeus que seguiam o padrão do 

Antigo Regime 

 

Torres Vedras 

A história da parte portuguesa da Guerra Peninsular (1807-1811) foi marcada por três 

grandes fases. A primeira tentativa francesa de ocupação, comandada por Junot, que espera 

uma rápida vitória, mas teve de enfrentar uma rápida falta de material, provocada pela ação de 

guerrilheiros sobre as linhas de trens de petrechos franceses e pelo rápido desembarque inglês 

no Norte de Portugal. A segunda tentativa francesa de ocupação, comandada por Soult, 

buscava expulsar o ingleses para o mar, retomar a cidade do Porto e ocupar definitivamente 

Lisboa, mas teve de enfrentar uma resistência inesperada no Porto, organizada por um jovem 

general vindo das campanhas da Índia: Arthur Wellesley. As tropas francesas mais uma vez 

tiveram de retroceder Espanha adentro 

O general Masséna, então, ficou encarregado por Napoleão da terceira invasão, com 

uma força superior a 140.000 soldados, número impressionante se comparado aos 200.000 

que constituíram o “Exército das 20 Nações” que Bonaparte organizou para invadir a Rússia 

em 1812. Masséna faria, portanto, a ação final francesa da Península. A ação que permitiria 

voltar-se, posteriormente à erradicação das guerrilhas portuguesas e espanholas e consolidar a 

dinastia Bonaparte, na figura de Joseph, na Espanha. 

A porta de entrada para o caminho que conduziria a Lisboa, pela pequena península que 

é formada entre o Tejo e o Atlântico era Coimbra. Tomada Coimbra os franceses teriam a 
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base que esperavam para marchar triunfalmente sobre Lisboa. E Coimbra caiu. Os estupros, o 

saque e o vandalismo foram praticados pelos soldados franceses num frenesi que os oficiais 

franceses não controlaram e até incentivaram. A atenção dos portugueses foi capturada, 

naquele momento, em torno às discussões sobre o que fariam os ingleses. Corria o boato 

desesperador de que se preparavam os anglos para uma grande retirada pelo porto de Lisboa, 

que, por sinal, já tinha sido bloqueado pela marinha de Sua Majestade Britânica. 

Era muito disseminada a idéia de que o tesouro inglês, já debilitado pelo bloqueio 

continental napoleônico, não tinha mais sequer como pagar a comida das tropas que mantinha 

em Portugal e de que os ingleses, seguros em sua ilha, tornada inexpugnável por sua marinha 

após a Batalha de Trafalgar, iriam abandonar Portugal à sua sorte, até porque, que vantagem 

haveria em manter aquela cabeça-de-ponte aberta e pouco defensável. 

Talvez os discutidos tratados de 1810 possam ser mais bem interpretados se for 

considerada essa circunstância específica. Se D. João estava preocupado com esse tópico, a 

assinatura dos tratados pode, então, ter sido mais influenciada pela invasão de Masséna de 

1809-1810, do que pela ajuda inglesa na transposição da família real para o Brasil dois anos 

antes. Mas essa possibilidade não é, para fins desse trabalho, questão que venha a ser 

desenvolvida. 

O fato é que a reação aos tratados de 1810 foi dura em todos os setores das elites 

portuguesas, mas em especial naqueles setores vinculados ao comércio do longo curso com o 

Brasil, pois a taxa sobre produtos metropolitanos era de 16%, enquanto que a taxa inglesa 

baixou para 15% e a taxa dos demais países permaneceu no patamar de 24%. 

Ou seja, aquele que era o regente e não o monarca; de um país com tradição de troca 

dinástica usurpatória; cuja mãe era louca e interditada; que tinha sido alvo de ataque e invasão 

por parte do reino do sogro; que tinha fugido para o Brasil; que tinha entregado o reino à sorte 

do comando militar inglês; naquele momento entregava também o comércio para os ingleses. 

Esse era um sujeito que precisava redimir-se. 

Mas que culpa poderia ter se os franceses não podiam ser detidos? Quem sabe fosse 

melhor ter afrancesado o reino de Portugal muito antes, talvez até desde a Guerra de 1801? 

Quanta perda poderia ter sido evitada. Se nada conseguia resistir à força da França 

napoleônica, a fuga de D. João era até justificável. 

Em meio esse quadro, alimentado pela boataria geral, os franceses saíram de Coimbra, 

rumo a Lisboa. Eles encontraram-se com os ingleses e os portugueses na localidade do 
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Buçaco. Ali, Wellington conseguiu retardar o avanço dos invasores, impondo-lhes uma vitória 

parcial. Mas, logo, Masséna reorganizou-se, seu exército era grande demais para abalar-se 

com uma pequena derrota, seu único inimigo era o tempo. A aproximação do inverno 

determinava o encerramento da campanha, pois os franceses tinham aprendido o tipo de 

problema representado pelas rotas de suprimento nos conflitos ibéricos. Perder e avançar. 

Sobravam soldados em comparação ao inimigo, sobravam soldados e ponto. 

Arthur Wellesley jamais fora derrotado pelos franceses e seguiu com esse padrão até 

Waterloo, batalha na qual comandou os ingleses. Não pretendia, tampouco, entregar Lisboa 

para o inimigo. Esse nobre de origem irlandesa, ao final de sua carreira, acumulava diversos 

títulos nobiliárquicos ingleses, mas mesmo em Portugal, onde era um estrangeiro, foi 

visconde (1808), conde de Vimeiro (1811), marquês de Torres Vedras (1812) e, finalmente, 

Duque da Vitória (1812), sendo o único estrangeiro na história portuguesa a receber o maior 

título de nobreza daquela monarquia, o que lhe dava a função de grande de Portugal e um 

assento garantido nas cortes do reino. Na Espanha, Wellesley foi visconde de Talavera e foi 

duque de Ciudad Rodrigo, além do raríssimo e temporário título de Generalíssimo das 

Espanhas. 

Quando as tropas francesas chegaram a cerca de 50 km de Lisboa toparam com uma 

colossal obra de engenharia militar: as linhas de Torres Vedras. Wellington, aproveitando o 

relevo geográfico e algumas fortalezas pré-existentes, mandou que se estabelecesse, no mais 

absoluto segredo (cada seção da obra não conhecia a extensão completa do projeto), uma 

linha de barrancos e elevações no território, de quase 40 km de extensão, que partiam do 

oceano e corriam perpendicularmente à pequena península de Lisboa, até o rio Tejo. 

Atrás dessas linhas, a artilharia anglo-portuguesa podia atirar sem ser vista e, do alto das 

linhas, os “greenjackets” ingleses e os caçadores portugueses, usando rifles “Baker”, de 

alcance muito superior às carabinas e mosquetes franceses, atiravam sem serem alvejados, a 

menos que as tropas francesas se aproximassem demasiado, permitindo que ficassem ao 

alcance dos temido quadrados e linhas de “redcoats” britânicos. 

A artimanha de Wellington, que vinha sendo preparada havia meses, foi um sucesso, 

por dias as imensas forças de Masséna bateram-se contra o paredão artificial de Torres 

Vedras. A inutilidade a empreitada logo ficou patente, em meio a um banho de sangue, 

deserções em massa e à ameaça de rompimento das linhas de suprimentos, Masséna desistiu, 

iniciou a retirada e foi substituído no comando. As tropas francesas nunca mais retornariam a 

Portugal. 
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Enquanto isso, na Espanha, na indevassável cidade de Cádiz, na ilha de San Fernando, 

as cortes preparavam um constituição, o que faria, mais adiante, que a Espanha viesse a ser o 

segundo país europeu com uma carta liberal.  Uma ameaça liberal, agora, vizinhava os 

portugueses. 

Se havia uma chance de não ser responsabilizado antes, agora é provável que D. João 

não mais acreditasse nisso. Ele precisava de redenção e precisava imediatamente. Mais do que 

regente e mais do que herdeiro, ele precisava converter-se de alguma maneira num herói. 

Preferencialmente num herói conquistador, vencedor de inimigos, antigos e novos. Mostrar-se 

capaz de comando e portador de espírito de liderança. 

Ato contínuo à sua chegada ao Brasil, já tinha mandado invadir Caiena, na Guiana 

Francesa, em represália às invasões francesas. Mas esse ato passara um tanto despercebido 

pela sua insignificância para os luso-brasileiros e pela pouca sustentabilidade daquela posição. 

A Banda Oriental do Uruguai podia, num só golpe, resolver essas dúvidas redentoras de 

D. João. Vingava as ações espanholas de 1763, em Rio Grande, e de 1777, em Desterro. Dava 

novo território fornecedor de matérias-primas a uma nova indústria de grande sucesso e 

lucratividade: o charque e mostrava o excelente líder que era o príncipe, que de uma só mão 

poderia livrar a campanha uruguaia do controle artiguista, colocar sua mulher como protetora 

das espanhas americanas e ganhar alguns pontos de prestígio com seu cunhado e futuro rei da 

Espanha. 

D. João, conquistador de Caiena e da Banda Oriental do Uruguai e, quem sabe, 

pacificador de Buenos Aires e protetor da regência de sua esposa. Poder voltar em triunfo 

para a Europa, redimido e glorificado. Jus fazedor do cargo que lhe aguardava. 

Marchou para o sul o exercito português e a meio caminho mudou o rumo para o Norte, 

mais uma vez. D. João não era Napoleão e Artigas não era Wellington. Cada um corre para 

seu lado, na verdade, são dois retrocederes em marcha acelerada, por propósito nenhum. Para 

Artigas foi o momento de propor a existência de uma pátria oriental, para D. João o momento 

de cozinhar melhor os planos de grande invasão de 1816. Mas essas já são outras histórias. 
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Caiçaras: ambientes vividos e ambientes descritos 

 

Joice Fernandes* 

Cyro de Barros Rezende Filho* 

 

Resumo: O presente trabalho aborda a relação homem/meio ambiente, tendo como estudo de 
caso parte da população caiçara da cidade de Ubatuba, Litoral Norte do estado de São Paulo, e 
o período da década de 1960. O recorte temporal se justifica pelas transformações ocorridas 
na cidade durante a gestão de Ciccillo Matarazzo como prefeito (1964-1969). O problema que 
se estabelece é a não valorização das práticas, e a forma como esses caiçaras perceberam e 
percebem seu próprio cotidiano e suas transformações em trabalhos acadêmico-científicos. 
Pretende-se defender a Ecologia Cultural (Diegues, 1996) como ferramenta eficaz no estudo 
histórico de populações tradicionais, pois tal análise valoriza o conhecimento dessas 
populações, sob um procedimento ético metodologicamente, além de tornar essa análise 
aprofundada profícua para as práticas contemporâneas de sustentabilidade. 
 
Palavras-Chave: Populações Tradicionais; Ubatuba-SP; Homem/Meio Ambiente. 
 
Abstract: This paper addresses the relationship man-environment, taking as a case study of 
the population Caiçara the town of Ubatuba, North Coast of São Paulo state, and the period of 
the 1960s. The cutting time is justified by changes in the city during the administration of 
Ciccillo Matarazzo as mayor (1964-1969). What is down is no recovery practices, and how 
these caiçaras realized and perceive their daily life and its changes in academic and scientific 
work. It is intended to defend the Cultural Ecology (Diegues, 1996) as effective tool in the 
historical study of traditional populations, as this analysis highlights the knowledge of these 
people, under an ethical methodology, and thorough analysis make this useful for 
contemporary practice of sustainability. 
 
Key-words: Traditional Populations; Ubatuba-SP; Man-Environment. 
 

 

Introdução 

 

As populações tradicionais têm sido estudadas com ênfase nas suas práticas culturais 

ligadas ao meio ambiente em que estão inseridas. Em muitas regiões do Brasil, a implantação 

de Parques e Reservas tem expulsado comunidades autóctones de seus espaços, com o 

objetivo de preservar áreas consideradas fundamentais para as Unidades de Conservação. Tais 

ações colocam o homem separado do meio, como se a interferência do primeiro no segundo 

fosse absolutamente negativa. Mas estudos recentes defendem que o radicalismo 

preservacionista em relação ao meio não resulta em sustentabilidade humana e ambiental, 
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posicionado-se de forma holística em relação ao tema. Populações tradicionais podem 

colaborar com o seu conhecimento inter-geracional para a interferência humana positiva no 

meio, garantindo tal sustentabilidade. O problema está na forma como estas populações 

tradicionais têm sido estudadas. 

 

Material e Métodos 

 

Atualmente, existem diferentes linhas de pesquisa no estudo de Populações 

Tradicionais e sua relação com o meio. Diegues (2004) descreve em seu texto quatro destas 

linhas: a Ecologia Cultural que tem como foco “realizar minuciosas descrições etnográficas e 

a análise dos sistemas de produção constituídos por indivíduos que ocupam um determinado 

hábitat no meio ambiente e suas escolhas adaptativas” (DIEGUES, 2004: 67); a Antropologia 

Ecológica que tem como foco os organismos que se mantém em estado homeostático dentro 

das flutuações e mudanças ambientais; as Etnociências que utilizam conceitos da lingüística 

para chegar a investigar o meio ambiente percebido pelo homem; e a Antropologia Neo-

Marxista (Econômica) que tem por foco a análise dos modos de produção.  

 

Resultados 

 

Diegues faz sua análise utilizando a vertente neo-marxista, porém Matos et. al. 

(2005) defendem a vertente etnológica:  

Entendemos, então, que pesquisas etnoecológicas [...] identificam os conhecimentos 
acumulados e memorizados pelas comunidades tradicionais, sendo estes não 
escritos, decorrentes de experiências que se refletem na consciência e na prática 
que os indivíduos têm em relação ao ambiente. Neste contexto, a etnoecologia vem 
validar a interação desses conhecimentos, os quais não degradam, ao longo do 
tempo, os recursos que utilizam, concretizando, desta forma, modelos de 
reprodução destas práticas, preocupados com a manutenção da diversidade 
biológica e cultural. (MATOS et. al., 2005: 21) 

 

Mas em todos os artigos analisados, está clara a relevância do estudo de populações 

tradicionais para o desenvolvimento sustentável da sociedade como um todo, independente da 

forma como esta análise será feita. O que fica evidente no artigo de Moreira (2007): 

[...] As populações tradicionais se inserem nos debates em torno da biodiversidade 
a partir da tentativa de superação das teses preservacionistas fundamentadas em 
estratégias de separação entre homem e natureza [...] a estratégia de uso 
sustentável dos recursos naturais permite inserir os povos tradicionais como atores 
primordiais da proteção da biodiversidade. (MOREIRA, 2007: 36-37) 
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Diegues (2004) define Populações Tradicionais utilizando como critério o modo de 

vida de comunidades não-urbanas, e defende o fortalecimento da identidade desses grupos, a 

fim de que seus membros se re-conheçam como pertencentes a ele, e, assim, mantenham suas 

práticas. Este autor cita como exemplo as comunidades caiçaras:  

 

O surgimento de outras identidades sócioculturais,como a "caiçara", é fato mais 
recente, tanto a nível de estudos antropológicos quanto a nível de auto-
reconhecimento dessas populações como portadoras de uma cultura e um modo de 
vida diferenciado de outras populações. Esse "auto-reconhecimento" é 
freqüentemente, nos dias de hoje, uma identidade construída ou reconstruída, como 
resultado, em parte, de processos de contatos cada vez mais conflitivos com a 
sociedade urbano-industrial, e com os "neo-mitos" criados por esta. (DIEGUES, 
2004: 79) 

 

Ainda de acordo com este autor, “as populações e culturas tradicionais se acham hoje 

transformadas em maior ou menor grau.”.(DIEGUES, 2004: 82) e argumenta, mais a frente de 

seu artigo, que as culturas não são estáticas e têm capacidade de assimilar elementos culturais 

externos sem uma mudanças radical de seus padrões culturais básicos (DIEGUES, 2004: 83).  

Tais populações tradicionais se relacionam com o meio em que estão, na maior parte 

dos casos estudados, de forma a valorizar este meio como forma de subsistência, fazendo o 

manejo dos recursos naturais sem visar o lucro direto e sim sua reprodução social e cultural 

(DIEGUES, 2004: 72). “Para as sociedades tradicionais camponesas, o território tem 

dimensões mais definidas, apesar da agricultura itinerante, através do pousio, demarcar 

amplas áreas de uso, sem limites muito definidos.[...]”(DIEGUES, 2004: 74) 

Diegues (2004) afirma que o modo-de-produção mercantil sempre co-existiu com 

outros modos-de-produção, como o escravocrata, feudal e o capitalista, porque tem como base 

uma relação intensa entre o seu caráter social e ecológico. Porém, cabe ressaltar que muitas 

populações tradicionais optam por abandonar tal modo-de-produção voluntariamente ao 

conhecerem outros sistemas nem sempre de subsistência. É interessante destacar que a 

cultura, independente da população, é algo - voluntariamente ou não - dinâmico, e que a 

permanência desse mercantilismo é finita diante desse dinamismo. Talvez seja interessante 

valorizar transformações no atual modo-de-produção capitalista em detrimento do 

mercatilista, intensificando ações que privilegiem o meio e não só as transações econômicas.  

Essa valorização do meio em relação à sociedade tem se intensificado, 

principalmente a partir das últimas décadas do século XX. E o conceito Desenvolvimento 

Sustentável tem se tornado a palavra-chave para essa valorização. Sobre o uso deste termo, 

Viana (1999) afirma: 
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Um dos entraves à implantação do conceito de desenvolvimento sustentável é a 
distância dos tomadores de decisão em relação à realidade. Parte significativa dos 
ecossistemas naturais remanescentes do Brasil encontra-se em áreas habitadas por 
populações tradicionais (índios, caiçaras, quilombolas, caboclos, ribeirinhos e 
extrativistas). São raríssimos os técnicos e autoridades que conhecem a ecologia 
dos ecossistemas naturais e a realidade das populações tradicionais que vivem 
nessas áreas. Mais raro ainda são os que analisam os fatos de forma participativa, 
ouvindo e escutando a perspectiva das comunidades tradicionais onde se dão as 
ações direcionadas ao desenvolvimento sustentável. Como resultado, as decisões 
são tomadas com base em informações e interpretações equivocadas. (VIANA, 
1999: 241) 

 

É interessante notar que mesmo com a valorização crescente das práticas de 

populações tradicionais relacionadas ao meio, tais práticas têm sido analisadas sem 

profundidade, o que torna os estudos ineficazes quando buscam alternativas para um possível 

desenvolvimento sustentável.  

O mesmo autor ainda reflete sobre a utilização do termo desenvolvimento:  

 

Envolver [...] é a antítese de desenvolver. Está o conceito de “desenvolvimento” 
equivocado? [...] poderíamos dizer que desenvolver uma pessoa ou comunidade 
significa retirá-la do seu invólucro ou contexto ambiental; descomprometê-la com o 
seu ambiente.[...] Por envolvimento sustentável poderíamos entender o conjunto de 
políticas e ações direcionadas para fortalecer o envolvimento das sociedades com 
os ecossistemas locais, fortalecendo e expandindo os seus laços sociais, 
econômicos, culturais, espirituais e ecológicos; com o objetivo de buscar a 
sustentabilidade em todas essas dimensões. (VIANA, 1999: 242-243) 

 

Ainda refletindo sobre a terminologia desenvolvimento sustentável, para Dias (1994) 

o desenvolvimento sustentável é conseqüência do envolvimento positivo do homem com o 

meio em que está, não só o ambiente natural, como também o ambiente construído:   

 

[...] defino desenvolvimento como a criação de condições tendentes à produção do 
ser humano em sua integridade. É, portanto, um processo, e o sucesso resultante 
incorpora objetivos, destina-se a certos fins. E o desenvolvimento econômico e 
material é visto como um elemento importante, mas em si insuficiente, para a 
promoção do desenvolvimento humano. Como envolvimento defino as articulações 
do ser humano com o ambiente que o cerca: seu comprometimento e os 
cometimentos correspondentes. E, ao falar em ambiente, não falo só do meio 
natural, que precede, condiciona, e afinal sucede ao homem. Falo também do 
ambiente que procede do homem, fruto das relações que ele entretece com o entorno 
e consigo mesmo. (DIAS, 1994: 54)   
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Discussão 

 

É importante destacar a importância da abordagem histórica sobre este assunto, 

focando o processo social de mudanças que aborda não só o homem mas o meio em que está 

inserido.  

A metodologia história favorece o conhecimento dessas comunidades tradicionais, 

que possuem poucos documentos escritos e precisam ter valorizados seus conhecimentos orais 

e inter-geracionais. A metodologia da História Oral permite registrar tais conhecimento em 

benefício de uma análise profunda dessas comunidades, o que pode trazer informações 

favoráveis para a sustentabilidade como um todo.  

Na dissertação a ser apresentada para este programa de pós-graduação, o foco da 

análise está na abordagem do assunto sob a vertente ecológica cultural, com colaborações 

conteudistas das abordagens já existentes da vertente neo-marxista, utilizando a metodologia 

da História Oral. Para tal análise pretende-se utilizar como estudo de caso as populações 

tradicionais de caiçaras da cidade de Ubatuba, Litoral Norte de São Paulo. A fim de valorizar 

o processo, e através dele ponderar medidas sustentáveis, este estudo de caso terá como 

delimitação temporal a década de 1960 em relação ao período atual. Tal delimitação se 

justifica pelas transformações ambientais, tanto no ambiente natural como no ambiente 

construído, ocorridas na cidade, e que provocaram transformações no cotidiano destes 

caiçaras e influenciaram sua dinâmica cultural.  

Estudos de caso como este podem ser profícuos se analisados profundamente a fim 

de favorecer o desenvolvimento da sociedade baseado no seu envolvimento com o meio. A 

busca pelo conhecimento da biodiversidade e da diversidade cultural deve ter o objetivo de 

trazer alternativas para a sustentabilidade social e ambiental.  
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Quando a Rua é a Minha Morada: Percursos vividos e trajetórias afetivas de crianças e 
jovens moradores de rua 

 
Camila Holanda1 

 
Resumo 
O que se sabe é que as circunstancias de surgimento dos chamados “meninos de rua” se 
apresentam de maneira diferenciada ao longo do tempo. Hoje sabemos que o trafico de drogas 
e a violência domestica são fatores de repulsão dessas crianças de suas comunidades, assim, 
foco minha analise nos fatores de atração que fazem com que crianças e jovens tenham a rua 
como a principal referencia de moradia, mesmo quando há a possibilidade de retorno para 
suas casas. O que se percebe é que eles criam nas ruas uma forte rede de afetividade que 
possibilita novos mapas de sociabilidades. Assim, este artigo trás para a discussão uma 
reflexão sobre as redes de atração afetivas que faz com que muitas crianças e jovens 
compreendam a rua também como um lugar de encontro de afetos.  
Palavras chaves: meninos de rua, sociabilidade, afetividade. 
 
Résumé : 
Ce qui se sait, c’est que les circonstances de l’apparition des dénommés “gamins des rues” se 
présentent de manière différenciée au long du temps. Aujourd’hui, nous savons que le trafic 
de drogue et la violence domestique sont des facteurs de répulsion des communautés d’origine 
de ces enfants. De la sorte, je focalise mon analyse sur les facteurs d’attraction qui font que 
des enfants et des jeunes ont la rue comme principale référence d’habitation, même lorsqu’il 
existe la possibilité de retour dans leurs foyers. Ce qui se perçoit, c’est qu’ils créent dans la 
rue un fort réseau d’affectivité rendant possible de nouvelles cartographies de sociabilité. 
Ainsi, cet article amène une discussion sur une réflexion à propos des réseaux d’attraction 
affectifs qui font que beaucoup d’enfants et de jeunes conçoivent la rue aussi comme un lieu 
de rencontre d’affects. 
Mots-clés:  gamins des rues, sociabilité, affects. 
 

 

 

 Os olhares que percorrem os espaços públicos da cidade conseguem observar com 

muita facilidade a presença dos corpos nômades dos moradores de rua. Em se tratando das 

crianças e jovens, as pessoas pensam que eles são muitos, mas na verdade, não são tantos 

quanto se imagina. O fato é que eles existem, circulam, vagueiam, perambulam e alardeiam 

através de olhares desconfiados e corpos miúdos suas presenças rechaçadas pela cidade. Não 

há quem desconheça a história de um dos personagens mais conhecidos e populares dessa 

trama: o menino Sandro do Nascimento, ou o seqüestrador do ônibus 147 ou o Mancha. Um 

mesmo individuo com três distintas identificações que variam das mais preconceituosas até as 

mais afetivas. E assim se percebe como o senso comum constrói e solidifica a imagem e a 

trajetória de um jovem chamado “de rua”. 

                                                 
1  Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Sociologia da Universidade Federal do Ceará.   
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Um morador de rua pode estar representado pela conceituação que José de Souza 

Martins (2000) definiu como um homem simples do cotidiano. Para o autor a modernidade 

produz indivíduos fragmentados, mas obstinados a mudar suas trajetórias de vida, que lutam 

para viver, mas que também lutam para que o viver não lhe escape e se apresente como 

absurdo ou destituído de sentido. Está é a dinâmica que a vida nas ruas produz. Uma luta 

constante de movimentações internas e subjetivas e externas territorializadas. A questão maior 

é saber como é vivido e produzido o cotidiano de pessoas jovens que estão nas ruas das 

cidades circulando. Como é tecido o sentido das redes de interação social estabelecidas por 

eles com os indivíduos ou grupos sociais que eles têm como referência quando estão nas ruas? 

Na verdade poucos ficam permanentemente. Há uma circulação entre mundos de casa e 

mundos de rua. Muitos voltam para as ruas porque há uma atração. Então, qual é o fio 

condutor que os levam várias vezes a voltar para a vida nas ruas? 

Este fenômeno não é uma produção recente fruto dos tempos modernos. Há um grande 

equivoco nessa informação. A história da formação da sociedade brasileira é marcada por 

uma série de violações que não poupou a vida das crianças e jovens desde aquela época. As 

desigualdades sociais produzidas pelo atual estrutura de sociedade em que vivemos criou 

novas modalidades de exclusão e novos atores sociais mais vulneráveis a estes processos. Os 

meninos e as meninas, que muitos classificam como “de rua”, evidenciam a angústia 

cotidiana. Alardeiam com suas presenças os medos sociais e fragilizam as noções de respeito 

e solidariedade que os indivíduos possuem nos dias de hoje. Em se tratando dos grupos 

excluídos aí é que o temor aumenta! Como se determinados grupos sociais, os mais 

vitimizados pelas desigualdades sociais, fossem destituídos do direito básico da vida e 

estivessem predestinados a exclusão e eliminação social. 

Para viver nas ruas é preciso coragem. Quem não tem malícia não sobrevive. A lógica 

da casa é relegada e uma nova lógica é produzida. A rua passa a ter um sentido que a casa 

profanizou, mas que os jovens e as crianças experimentam sacralizar porque produzem redes 

de afetividades, com poetiza João do Rio ao perceber a A Alma Encantadora das Ruas: 

 
“Nós somos irmãos, nós nos sentimos parecidos e iguais; nas cidades, nas aldeias, 
nos povoados, não porque soframos, com a dor e os desprazeres, a lei e a polícia, 
mas porque nos une, nivela e agremia o amor da rua. É este mesmo o sentimento 
imperturbável e indissolúvel, o único que, como a própria vida, resiste às idades e 
às épocas. Tudo se transforma, tudo varia — o amor, o ódio, o egoísmo. Hoje é 
mais amargo o riso, mais dolorosa a ironia, Os séculos passam, deslizam, levando 
as coisas fúteis e os acontecimentos notáveis. Só persiste fica, legado das gerações 
cada vez maior, o amor da rua” (RIO, 2008:28). 
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A história dos meninos e das meninas que estão nas ruas da cidade de Fortaleza possui 

um acontecimento em especial que marcou uma mudança no trato com a questão, 

principalmente para os agentes públicos governamentais que operam a política de 

atendimento da cidade. Em 1994, o menino Pinguelim de 14 anos foi assassinado no entorno 

do Passo Municipal, um edifício público que durante muito tempo abrigou a sede da 

Prefeitura Municipal. Na época, a comoção da sociedade foi grande, mesmo existindo aqueles 

que ainda preferiam ver essas crianças mortas. O Conselho Municipal de Direito das Crianças 

e Adolescentes (COMDICA) logo convocou uma reunião para se pensar em ações de 

atendimento a este público e para apoiar as entidades da sociedade civil, a maioria de cunho 

religioso, que eram as instituições que realizam os atendimentos na época. O que observamos 

é que a banalização da vida de pessoas tidas como “a margem da sociedade” é capaz de 

revelar muito sobre a sociedade em que vivemos. Assim, podemos compreender quais são os 

elementos que a população moradora de rua pode revelar sobre a sociedade brasileira, mais 

especificamente, sobre a história das crianças e dos jovens pobres dessa cidade. O que 

podemos pensar de uma sociedade que tem medo de suas crianças? 

Então, é tempo de se contar essas histórias. Ou de se recontar, e assim, registrar os 

vestígios que são deixados pelas andanças dos jovens ns ruas da cidade. Para José de Souza 

Martins (2000), a história é capaz de decifrar códigos incorporados pela prática cotidiana e já 

percebidos como unidades vazias de significados, fazendo com que o insignificante ganhe um 

corpo. Posto isso, é fundamental que se busque na história os relatos sobre a aparição dos 

primeiros meninos e meninas que circularam por terras brasileiras. O que se constata, através 

de textos históricos, é que a vinda das primeiras crianças em território brasileiro, com a 

chegada dos portugueses no século XVI, já aponta os primeiros casos de abandono e violência 

dos quais as crianças sempre estiveram sujeitas, sobretudo, as das classes mais pobres.  

Mary Del Priore na obra História das Crianças no Brasil (2004) relata que nas 

embarcações lusitanas, a maioria das crianças subia a bordo ou na condição de serviçais ou 

como órfãos da Coroa, destinados a se casarem com os súditos que estavam no Brasil. Poucos 

vinham em companhias dos pais ou de algum outro parente que pudesse protegê-las. Durante 

o longo período da viagem, eram as crianças que tinham o cotidiano mais sofrido e temeroso. 

Quando havia os ataques dos piratas e a morte dos adultos, as crianças abandonadas eram 

escravizadas e exploradas passando a ser obrigadas a servir nos navios dos corsários 

franceses, holandeses e ingleses. Na quase ausência das mulheres, era os pequenos que 

sofriam os abusos sexuais dos marujos brutos e pedófilos que estavam a bordo. Nos 

corriqueiros naufrágios da época, em meio à confusão e desespero, pais esqueciam seus filhos 
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enquanto tentavam salvar suas vidas, e na condição de naufragas as crianças desembarcavam 

e ficavam entregues as suas próprias sortes em terras estrangeiras.  

Estima-se que em cada embarcação existia cerca de 150 pessoas onde as crianças 

“martirizadas e descalças”, as que trabalhavam nos navios como serviçais nas categorias de 

grumetes e pagens, giravam em torno de 32 a 33 na faixa etária de menos de 16 anos de idade. 

Aos pagens eram destinadas tarefas um pouco mais leves e menos arriscada do que a imposta 

aos grumetes. Eles arrumavam os camarotes, serviam os oficiais e realizavam tarefas que 

pudessem proporcionar o conforto das autoridades que estavam a bordo. Este trânsito dava a 

este grupo de crianças certo prestigio e autoridade frente aos grumetes. Os pagens também 

recebiam castigo, mas eles eram bem mais leves se comparados com os dados aos grumetes. 

A maioria dessas crianças embarcavam sozinhas e eram filhas das famílias portuguesas 

pobres recrutadas muitas vezes a força. As que estavam acompanhadas eram filhas dos 

capitães e pilotos, onde seus pais tratavam logo de conseguir para elas o cargo de pagens para 

facilitar, ainda que pouco, sua vida na embarcação.  

Sobre as crianças do sexo feminino, Mary Del Priore (2004) constata como a situação 

também era bastante trágica. Dada a falta de mulheres brancas nas expedições portuguesas, a 

Coroa procurou reunir para trazer ao Brasil meninas pobres entre 14 e 30 anos que viviam em 

orfanatos. Outras, mesmo sendo órfãs apenas de pais, eram seqüestradas de suas famílias 

pelos guardas da Coroa e levadas às embarcações que estavam saindo do porto. Essas meninas 

eram chamadas de “órfãs Del Rei” e eram em sua maioria meninas pobres de idade inferior a 

17 anos. Naquela época, as que possuíam mais de 18 anos eram colocadas nos orfanatos pelos 

magistrados portugueses devido suas “vidas pregressas” como prostitutas de ruas. E assim, os 

orfanatos também serviam para as autoridades como um lugar que possibilitava a retirada das 

“pecadoras” do convívio social. As ciganas também estavam nos orfanatos, pois eram 

consideradas infiéis e irredutíveis em abraçar a fé cristã, diferente das judias que eram mais 

suscetíveis as conversões.  

Mesmo sendo pequeno o número de crianças que embarcavam rumo ao Brasil, e sendo 

menor ainda o número das que chegavam vivas, essas histórias são apontadas como as 

primeiras situações que gerarão a condição de crianças moradores de rua no Brasil. Muitas 

desembarcavam e ficavam perambulando dias e dias pelas ruas das primeiras vilas e vilarejos 

brasileiros. Elas estavam sozinhas, abandonadas e sem seus pais que deixaram em Portugal ou 

que perderam durante a viagem. Eram desnutridas, doentes e sujas e isso causava grande 

repudio por parte dos indivíduos que já estavam estabelecidos no Brasil. Abandonadas a 

própria sorte traziam consigo apenas a lembrança de situações recentes de violência que 
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deixaram marcas no corpo e na alma de cada uma delas. Algumas conseguiam abrigo em 

entidades religiosas, que movidos pela fé cristã tão forte da época, “recolhia” estes “menores 

abandonados”. Com isso surgem também, os primeiros orfanatos brasileiros que desde então 

passam a ter, em sua maioria, desde os dias de hoje, um forte viés religioso.   

No decorrer da história, saindo dos tempos imperiais do povoamento europeu em 

terras brasileiras, os séculos republicanos XIX e XX também apontam situações instigantes 

que contam a história das crianças brasileiras segundo Mary Del Priore (2004). Com a 

urbanização e a industrialização, as cidades passaram a produzir no mesmo ritmo que os 

avanços tecnológicos e financeiros graves problemas de desigualdade social e pobreza 

populacional. Em São Paulo, a partir das últimas décadas do século XIX, multiplicou-se o 

número de novos estabelecimentos comerciais, porém na mesma velocidade surgiam os 

cortiços e outros tipos de habitações precárias, apertadas e desconfortáveis que abrigavam os 

trabalhadores mal remunerados dos estabelecimentos existentes. Se as casas eram apertadas e 

produziam desconfortos, a rua era o espaço libertário. Assim, as pessoas iam ocupando os 

espaços públicos.  

O agravamento das crises sociais se coloca como uma faceta recorrente do cotidiano 

da cidade. A criminalidade aumentava na mesma medida em que às formas de repressão, 

controle e vigilância dos casos e situações, gerando crises e tensões sociais que torna cada vez 

mais conflituoso o cotidiano citadino. Diante desse contexto de perspectivas frustrantes e 

frustradas, a população jovem era um grupo que chama a atenção. Eram eles os que tinham 

mais dificuldades em entrar no mercado de trabalho, em acessar os serviços do governo de 

saúde e educação – em tempos que a assistência social nem era cogitada – em usufruir os 

espaços e eventos de cultura e lazer, e assim, se tornavam alvos dos órgãos de “controle 

social” da época.  

Na obra de Del Priore encontra-se dados sobre os registros policiais praticados pelos 

jovens na época. Os delitos eram de menor gravidade, como vadiagem, embriaguez, roubos e 

furtos, e que tinham na malícia e na esperteza suas principais ferramentas de ação. Era nas 

ruas da cidade o palco onde as performances dos “meninos vadios” se expressavam com mais 

visibilidade nos primórdios da industrialização. Esses dados não são diferentes dos dias 

atuais. Os jovens sempre foram mais vítimas de situações de violência do que protagonistas 

desses fenômenos. São mais assassinados do que assassinos, mesmo que se tenha um número 

expressivo de jovens envolvidos em situações de violência, não há estatísticas que digam o 

contrário. Eles cumprem medidas de punição, são processados e condenados por praticar 

crimes de menor potencial ofensivo. 
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As medidas tomadas para conter a criminalidade de crianças e jovens que perambulam 

pelas ruas sempre foram às mesmas: retirá-los de circulação trancafiando-os em instituições 

que pudessem “recuperá-los”, “normatizá-los”, “discipliná-los”. Foi assim desde os séculos 

XVIII e XIX e é assim até hoje. O Código Penal da Republica Brasileira de 1890 já instituía 

que uma criança com menos de 14 anos que cometesse algum ato criminoso poderiam ser 

encaminhado, segundo ordem do Juiz, a Casa de Correção onde cumpria à pena não poderia 

passar da conclusão de seus 17 anos. Nessa mesma época, os que não possuíam famílias eram 

recolhidos nas Santas Casas de Misericórdia, pois naquele tempo cabia a Igreja a 

responsabilidade sobre as demandas de ordem social da população brasileira. A partir daí se 

solidifica no Brasil a cultura de institucionalização de crianças e jovens como uma maneira de 

coibir ou interferir a entrada no mundo “marginal” oferecida pela vida nas ruas. E assim, em 

meados do século XXI, se tem no Brasil mais de 80 mil crianças e adolescentes que hoje 

vivem em abrigos e mais de 10 mil adolescentes cumprindo medida socioeducativa em regime 

de internação. Isso reafirma a cultura da institucionalização, sobretudo, porque a sociedade 

não sabe lidar com as atitudes de rompimento e insatisfação anunciadas por determinados 

grupos sociais, preferindo que eles saiam de circulação, que sejam varridos dos espaços 

públicos das cidades. 

Não se sabe o número exato de crianças e jovens que vivem em situação de rua no 

nosso país e nunca se saberá. Existem fenômenos sociais que são imensuráveis formados por 

agente nômades difíceis de fixarem em índices estatísticos. Eles são sujeitos que circulam 

como define Maria Filomena Gregori (2000). O que nos vale saber e refletir é que desde a sua 

formação inicial, marcada por uma série de situações de violência e expropriações, o Brasil, 

assim como praticamente todas as regiões do mundo, produz um dos fenômenos mais 

perversos de exclusão social que é a existência dos meninos e das meninas que estão se 

firmando na rua como um espaço de fixação e referencia. Portanto, não é um fenômeno da 

modernidade, nem mesmo de país pobres ou em desenvolvimento, mas sim agravado pela 

estrutura desigual e excludente que a sociedade capitalista moderna possuiu.   

Acredito que o foco da discussão é a percepção das redes e das novas práticas sociais 

tecidas em virtude da vida nas ruas para esses indivíduos. Sabemos que a violência doméstica, 

os conflitos comunitários, o tráfico de drogas e diversas situações ocasionadas pela pobreza 

levam as crianças muito cedo a buscarem o que a vida nas ruas tem para oferecer. A minha 

questão é: o que faz com que eles permaneçam nas ruas? O que produz o movimento nômade, 

a circulação entre a casa e a rua? Quais são as redes de atração e de afetividade constituídas 

para que à vontade de ficar muitas vezes supere as situações perigosas e as descriminações 
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dos quais estão sujeitos?  Se a rua se tornou um signo identitário, então nela também se 

constituem redes que a tornam atrativa e que possibilita, em planos diversos, a sobrevivência 

de seus moradores. A rua também deve ser entendida como um lugar de encontro de afetos.  

Alguns indivíduos vivem e sobrevivem nas ruas porque nelas existem as pessoas com 

quem constituíram laços de solidariedade, de carinho, de amor, sobretudo, quando falamos 

das crianças e dos jovens. Redes de atração são criadas para que a rua se torne a referencia e 

que são representadas pelas interações cotidianas, pelos lugares aonde se vai e pelas pessoas 

com quem os caminhos se entrelaçam. Desse modo, podemos perceber nas crianças e nos 

jovens todos os recursos afetivos da condição humana. Para David Le Breton (2009), as 

emoções possibilitam modos de afiliação a uma determinada comunidade social, onde se 

produz uma maneira de se reconhecer e de poder construir canais de comunicação sobre a 

base da proximidade sentimental. Cada emoção sentida oferece possibilidades de 

interpretação sobre o que sentem os indivíduos e o que percebem com relação à atitude dos 

outros sobre eles. A afetividade, para Le Breton, mistura os acontecimentos significativos da 

vida pessoal com a vida coletiva, possibilitando assim, feixes de emoções que são produzidas 

pelas vivencias que confrontam determinados valores com o mundo. As criança e os jovens 

que possuem vivencia de rua não ficam à margem dessas relações, e assim, percebe-se como 

esse drama social possibilita para esse grupo a constituição de uma cultura afetiva própria. 

Deve-se olhar para as crianças e os jovens moradores de rua com um olhar de 

denúncia e não de piedade. Um olhar que ultrapasse os dias que não estão vinculados a datas 

festivas cristãs, onde eles estão mais expostos nas ruas e os olhares mediados pela caridade 

são bem mais persistentes. Falo de uma maneira de enxergar utilizando o conceito de “olhar 

intrometido” de José Machado Pais (2006), ou seja, um olhar “metido” no que normalmente 

se desolhar, mas também “comprometido”, isto é, envolvendo um compromisso, uma 

obrigação de denúncia, de desocultação, de desvendamento. Uma vista que esteja armada de 

interrogações, de questionamentos, de dúvidas e inquietações, pois a maneira como olho para 

o outro é capaz de revelar a mim mesmo. Me atrevo a olhar para os jovens moradores de rua 

me despindo da intensidade que o meu olhar militante possui. Mas só da intensidade, pois um 

olhar atrevido é um olhar militante. Machado Pais faz um convite para que o olhar seja 

recuperado como uma ferramenta metodológica imprescindível, já que é ele que media a 

primeira relação que estabelecemos com o outro, ou seja, olhamos para perceber a presença 

de algo que existe. E ainda lembra que “o olhar não pode sacar sem dar, ao mesmo tempo 

(2006:35)”. Ao olhar para os jovens moradores de rua estaremos ao mesmo tempo sendo 

olhados por eles também. Seremos vistos. E o que recorrentemente eles vivenciam são olhares 
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desconfiados de pessoas que não os enxergam para além de suas roupas maltrapilhas e de suas 

feições sequeladas.  

Lembro-me dos meus primeiros olhares. Eram eles encobertos de desconfianças e 

envolvidos por uma obrigação, que na época e na função institucional que exercia como 

operadora da política da infância do poder público municipal, o meu olhar era esperado como 

algo que poderia trazer uma atitude imediata, quiçá uma solução. No começo há um certo 

receio na aproximação. Depois uma ligeira pena pela situação, sentimento quase inevitável e 

que deve ser assumido. Daí surge à curiosidade em tentar desvendar “algumas verdades”, que 

em suas narrativas são envolvidas de “inverdades”. Aprendi que a primeira versão é sempre a 

versão que eles preferem contar, nem verdadeiras nem mentirosas, mas sim, as suas primeiras 

histórias. Elas despertaram a minha atenção. Eram instigantes em demasiado e envolvidas por 

fantasias, assim como os contos fantásticos de Gabriel Garcia Márquez. A curiosidade de 

aprofundá-las e chegar a seu desfecho foi algo inevitável para mim. 

 Para Machado Pais (2006), o pesquisador em campo é mais um personagem do enredo 

e compõe o cenário, mas como um observador de olhar intrometido e minucioso, pois muito 

há nas entrelinhas das práticas sociais dos jovens moradores de rua que precisam ser 

revelados para que o pesquisador compreenda essas modalidades de interação social. Na rua 

há uma inversão ou uma reprodução de formas de se agir e pensar que são redefinidas 

constantemente. Ela causa atração. Ela faz com que muitos queiram ficar. Assim, devemos 

ficar atentos ao significado que os espaços produzem e de que maneira ele é ocupado pelos 

jovens moradores de rua. Os espaços possuem códigos de informação, pois há interações 

sociais entre os indivíduos que organizam redes sociais, e que é mediado por algum tipo de 

emoção. Assim, os códigos e significados constituídos sobre os espaços de convivência social 

estão diretamente relacionados a elementos do campo da subjetividade. Então, o convite é 

olhar paras as ruas e enxergar que para muitos indivíduos ela é produtora de algo que a vida 

na casa nunca consegui produzir ou produziu de modo insuficiente levando a negação deste 

lugar. No caso aqui proposto, a rua atrai porque nela existem afetos.  
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A Invenção da Amazônia: migrações, luta pela terra e conexões étnico-culturais.  
Ceará-Amazônia. 1870/1915 
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Resumo: Buscamos trazer atividades de migrantes cearenses no mundo do trabalho e nos 
meios de acesso ou exclusão às políticas de colonização na Amazônia entre 1870/1915 - 
quando elites locais, com o interesse de integrar regiões do norte úmido ao mercado mundial, 
exigiam produção de discurso comum para setores hegemônicos, acirrando tensões entre 
diversas matrizes étnicas. Como migrantes elaboravam táticas de negociação e/ou negação a 
novos modos de vida? Quais espaços de solidariedade e resistência (re)inventaram? As 
experiências de rebeldia e/ou deferência que portavam eram importantes para definir suas 
ações em novas zonas de contato? O projeto de dirigentes do processo de "interiorização do 
Brasil"(atrair um trabalhador branco, civilizado e europeu) foi bombardeado por homens e 
mulheres mestiç@s, com vivências questionáveis para defensores da nova ordem Capitalista.  
 
Palavras chaves: Ceará, Amazônia, Zona de contato. 
 
 
Abstract: We search to bring activities of migrants from Ceara in the world of work and 
means of access or exclusion to the policies of colonization in the Amazon from 1870 to 1915 
- when local elites, with the interest to join regions of the wet northern to the wold market, 
required production of an ordinary speech to hegemonic sectors. Aggravating ethnic tensions 
among various matrices. How did migrants develop tactics of negotiation and/or denial of 
new ways of life? What areas of solidarity and resistance did they (re) invent? Were the 
experiences of rebellion and/or deference which they’ve gotten important to define their 
actions in new areas of contact? The project of leaders of the of "internalization of Brazil" 
process: attracting a white, civilized and European employee, was bombed by mixed men and 
women, with questionable experiences to supporters of the new Capitalist order.  
 
Keywords: Ceara, Amazon, Zone Contact. 
 
 
 
 
Introdução: a borracha na invenção da Amazônia. 

 
A historiografia sobre a Amazônia e o processo de ocupação da região costuma 

aprisioná-la em pólos opostos, a região é apresentada ora como El dorado, ora como Inferno 

Verde.1 Aparentemente imagens irreconciliáveis, mas acreditamos fazerem parte de um 

mesmo jogo de construção de representações; em ambas, elementos da economia e da 

                                                 
*  Doutorando em História Social – PUC/SP, Bolsista da CAPES/PROSUP. 
1  Tal oposição é bem evidente na análise das obras de: NERY, Frederico de Santa-anna (Barão). O Pais das 

Amazonas. Belo Horizonte: Ed. Itatiaia; São Paulo: Ed. USP, 1979. (Traduzido da edição francesa de 1899, 
teve sua 1ª publicação em Paris em 1885 com o título: Le Pays des Amazones, L‘El-dorado, Les Terres a 
Caoutchouc) e RANGEL, Alberto. Inferno Verde: Scenas e Scenarios do Amazonas. Tours: Typografia 
Arrault & Cia, 4ª edição, 1927. (1ª edição de 1908 com prefácio de Euclydes da Cunha). Publicações que 
geralmente são apropriadas acriticamente ainda hoje para levantar argumentações sobre a reflexão do papel da 
Amazônia no cenário nacional. 
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natureza são postos em evidência, enquanto que seus habitantes, sejam os originários ou os 

migrados, são colocados em segundo plano, como vítimas e subalternos. Não buscamos fazer 

uma leitura revisionista do processo de ocupação e negar as violências do sistema seringalista 

e os desafios ambientais impostos pelo convívio com a floresta, porém não devemos 

simplesmente reproduzir perspectivas tradicionais forjadas por elites locais nos debates da 

passagem do Império e sua política centralizadora, que fechava os olhos para os problemas do 

norte; e a República com a nova autonomia fiscal proporcionada para os estados. 

 Para avançar a análise, é preciso mesmo questionar: como surgiu o discurso que 

identificou a Amazônia como uma região? Pretendemos problematizar o debate, tentando 

perceber o jogo de contradições travado na passagem do século XIX ao XX, em que do 

espólio ou das ruínas do “norte” do Império, podemos perceber emergir a imagem de duas 

regiões: a seca inventou o nordeste como uma unidade geográfica e social que precisaria de 

uma atenção específica de combate à calamidade - recursos financeiros para a construção de 

barragens e açudes, o que logo esteve associado à consolidação da indústria da seca 

(ALBUQUERQUE JR., 1999). Já o monopólio da borracha, com a integração direta do Norte 

úmido ao mercado mundial, centralizou interesses de elites locais do Pará ao Acre: a borracha 

foi a liga que consolidou a perspectiva da Amazônia como uma região. É nesta medida que 

poderemos compreender as tensões entre setores que defendiam o extrativismo ou a 

agricultura, o Inferno Verde ou o El dorado. Importa analisar e desconstruir o discurso 

regionalista, pois o conceito de identidade a partir da região foi apresentado para omitir o 

papel de diferentes projetos colocados em disputa, conflitos sócio-culturais e modos de vida. 

 A identidade regional foi constituída tendo como fundamento a base territorial, os 

elementos da natureza e não os grupos étnicos que já estavam presentes ou os que a ocuparam 

a seguir. O critério de identificação teve como retórica o espaço e não o povo que o habita, 

opção que fortalece as redes de poder: “a identidade pelo espaço vai fornecer importantes 

elementos legitimadores para a forma de dominação vigente” (MORAES, 1991: 169). Assim, 

a naturalização do papel exercido pela borracha na produção da região amazônica obscurece a 

ação de sujeitos e projetos sociais diversos.2  

 Se para nossa compreensão contemporânea soa estranho se referir à Invenção da 

Amazônia, a sensibilidade no fim do século XIX parecia ser outra. Em 1888, na Corte do Rio 

                                                 
2  Outra matriz de referência poderia ser a Cabanagem, mas tudo que os defensores dos valores de civilização 

que tinham o norte da Europa como modelo de progresso não queriam era evidenciar a multiplicidade de 
culturas, principalmente as africanas e indígenas apontadas como inferiores e mestiças. A borracha e sua 
conexão ao mercado mundial foram as chaves para a introdução dos processos de modernização e 
consolidação do poder de setores tradicionais compostos por homens “brancos” e civilizados. 
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de Janeiro, Mâncio Ribeiro, Deputado pelo Pará, mencionou os “vastos horizontes da 

Amazônia” em um discurso na Câmara, causando alvoroço entre seus pares. Um colega 

mineiro afirmou na ocasião não saber “onde é essa Amazônia de que o deputado tanto tem 

falado.” Coelho Rodrigues, lente da Faculdade de Direito do Recife foi mais enfático: 

“ultimamente vai-se acentuando, em algumas de nossas províncias, certa tendência separatista 

que traduz-se nas novas denominações de ‘pátria paulista’, ‘Amazônia’, etc., que me fazem 

recear também a divisão do Brasil se mudar a forma de governo.”(MELLO, 1999: 15)  

 Consideramos importante situar este debate, uma vez que a tradição de migração entre 

o Ceará e as antigas Províncias do Norte (Maranhão, Pará, Amazonas e depois o Acre) foi 

edificada partindo deste jogo de oposições entre realidades regionais contrastantes. Embora 

focar a análise somente no “discurso regional” possa correr o risco de obscurecer contradições 

e hierarquias de poder existentes tanto na “Amazônia”, no “Nordeste” ou no “Ceará”; o 

discurso em torno da(s) identidade(s) “amazônica” ou “cearense” não pode mascarar as 

tensões e profundos confrontos travados no processo de produção destas regiões. 

 Analisamos os modos de ser e de estar de migrantes cearenses na constituição de 

hibridismos culturais, vivenciados pelos sujeitos envolvidos na ação migratória: agentes 

públicos, trabalhadores e trabalhadoras pobres livres ou escravizados, “nacionais” ou 

estrangeiros – africanos ou europeus. Ao falar em culturas hibridas não estamos supondo a 

ausência de tensões, orientamo-nos pela perspectiva de Benjamin Abdala Junior, para quem o 

hibridismo “pressupõe, ao contrário, a possibilidade de se desenvolver práxis mais ativas, 

criativas e livres, sem preconceitos, já que todos não deixamos de ser híbridos ou mestiços.” 

Desta forma, não buscamos retirar o migrante cearense da condição de vítima e alçá-lo a 

condição de herói (como fez Cassiano Ricardo ao identificar que o cearense reeditou a missão 

do bandeirante na conquista do Acre). Buscamos perceber sua condição humana repleta de 

contradições, impregnada de modos de vida que lhe são novos, onde, na experiência de 

contato, temos tais agentes incorporando constantemente outras praticas culturais, em um 

constante movimento de tradução subversiva; um processo de contínua transformação que vai 

produzir identidades múltiplas (cearense, camponês, amazônida, ribeirinho, seringueiro, 

operário) e que “será seu contexto situacional que definirá a dominância entre caracteres que 

se cruzam.” (ABDALA JR., 2004: 13-19)   
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Nem todos eram seringueiros: agricultura, núcleos coloniais e frentes de trabalho. 

 Até os anos 1880, quando o discurso que unificava setores dirigentes ainda não estava 

consolidado, percebemos uma oposição clara entre os interesses da elite paraense e 

amazonense; enquanto setores ligados ao extrativismo no Amazonas viam com bons olhos a 

abertura de estradas de exploração de seringueiras na mata; o governo do Pará lamentava a 

perda de braços das áreas agrícolas. Apontando que até o grande boom do preço da borracha 

no fim do século era difícil identificar interesses comuns na futura elite amazônica, embora as 

rivalidades entre Pará e Amazonas não desaparecessem. Com a ascensão das áreas de 

produção no Acre, os portos de Belém e Manaus vão se engalfinhar na briga pela 

comercialização da borracha de novos setores produtores. Contudo, a disputa não seria mais 

entre dois modelos de exploração extrativismo versus agricultura, mas pela afirmação da 

hegemonia no escoamento da produção de borracha: momento que proporcionou às duas 

cidades entrar num processo de acumulação de recursos que promoveram obras públicas 

(iluminação, linhas de bondes) e crescimento comercial, atividades que exigiam mão-de-obra.  

Belém, uma cidade na época com mais de 300 anos, ocidentalizou-se e a jovem 

Manaus saiu da condição de ponto de apoio à navegação do Amazonas para se tornar uma 

urbe moderna no meio da floresta. Porém, o progresso econômico traz consigo o aumento 

populacional e só aprofunda a questão do abastecimento agrícola que já era um problema 

sintomático desde os anos 1870, quando estavam em pauta não somente no Norte, mas em 

todo Império, políticas de revitalização da agricultura e colonização das terras ditas 

improdutivas, daí que surgiram as iniciativas da formação de núcleos agrícolas e políticas de 

colonização. As Províncias do Norte demonstravam sua insatisfação com a política imperial 

de privilegiar os projetos imigrantistas no Sul. Maranhão, Pará e Amazonas também queriam 

ingressar no esforço de branqueamento e civilização das raças em curso naquele  momento. 

 É evidente o (des)equilíbrio do desenvolvimento da lavoura nas décadas finais do 

Império, quando estava na ordem do dia articular as políticas de trabalho e acesso à terra. 

Tanto durante a ordem imperial, como na republicana, as unidades provinciais ou da 

federação, situadas acima da Bahia, estavam excluídas das políticas públicas que emanavam 

do Rio de Janeiro. A política econômica do Império e da Primeira República estava voltada 

para os interesses da grande lavoura, leia-se o café, em regiões fluminenses ou do oeste 

paulista. Desta forma, o ano de 1878 foi emblemático: entre janeiro e junho de 1878 foi 

convocado, pelo Gabinete Sinimbu, o Congresso Agrícola, realizado no Rio de Janeiro, para 

discutir os problemas ligados diretamente às plantações de café, mobilizando as Províncias do 

Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais e Espírito Santo. Em desagravo, no mesmo ano, em 
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Pernambuco, a Sociedade Auxiliadora da Agricultura de Pernambuco convocou o Congresso 

Agrícola do Recife, que voltou sua preocupação para a decadência da produção açucareira. 

Em ambos percebemos uma preocupação objetiva de setores do governo e da elite agrícola 

dirigida a alternativas para a estruturação da grande lavoura no Norte (açucareiro) e no Sul. 

 Contudo, não houve perspectivas para debater a questão da pequena propriedade, a 

diversificação da produção, o extrativismo ou a pecuária. Esta constatação é fundamental, pois 

possibilitou que setores no Norte do Império ficassem fora de políticas oficiais do Estado, 

permitindo uma ingerência de elites locais na condução da política de mão-de-obra. Mas, em 

contra ponto, acreditamos que esta ausência do poder estatal também foi percebida pelas 

camadas populares. Assim, o percurso rumo ao Norte, à fronteira verde, apresenta-se como uma 

perspectiva de reconstruir a vida longe do poder central com seus impostos, recrutamentos 

forçados e centralização econômica. Enfim, estratégias de sobrevivência distantes da direção 

saquarema, das oligarquias do café ou das oligarquias tradicionais do Norte Agrário. 

 A década de 1870 aparece rica de possibilidades, quando começaram a ser articuladas 

as preocupações com o trabalho compulsório, o trabalho livre e o tráfico interprovincial; 

apontando para desequilíbrios populacionais entre a população cativa e liberta nas regiões 

norte e sul do Império, algo nada desejável ante a recente Guerra Civil Norte-Americana.   

 Como estas problemáticas apareciam nas províncias que estavam fora do circuito da 

grande lavoura? A “industria agrícola,” em localidades do Maranhão e do Pará, passava por 

momentos de severa crise, cada qual com suas peculiaridades. No Maranhão, o Presidente da 

Província apontava como barreira à lavoura a falta de braços causada pelo tráfico inter-

provincial e a perda de braços válidos destinados aos combates na Guerra “contra o governo 

da republica do Paraguay.”(MARANHÃO, 1877: 21).  Em um primeiro momento, o governo 

pensou na imigração estrangeira. Desde 1853, iniciou o processo de criação de colônias 

agrícolas e incentivos a contratos de parceria na tentativa de trazer “homens laboriosos e 

moralisados” para os campos maranhenses. Contudo, tais iniciativas não alcançaram o efeito 

desejado. Em 1870, na Colônia Izabel, a pioneira, só havia 81 colonos portugueses. As 

autoridades provinciais insistiam em buscar resolver o problema da mão-de-obra devido à 

possível estagnação dos setores produtivos: 

(...) causa-me a um tempo sentimento e pasmo a placidez e indifferença com que os 
nossos fazendeiros aguardam o futuro: com a resignação do mussulmano, ou a 
imprevidência do índio, veem formar se a nuvem precursora da borrasca, e nem se 
quer tentam meios de previnir-lhe os effeitos! (...) A lei de 15 de julho do anno 
passado autorisou a presidência a crear colonias agrícolas nas comarcas em que 
fossem convenientes, e a promover a introducção na província de colonos 
estrangeiros.(MARANHÃO, 1871: 59) 
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 Porém, no Maranhão, a política de criação de colônias agrícolas não avançou. Os 

proprietários preferiram os contratos de parceria, que não tinham uma boa recepção entre os 

imigrantes, havendo ainda a concorrência das províncias do sul do Império e da Republica 

Norte-Americana. Assim, “por ora, a esperança de colonização estrangeira para o Brazil, e 

especialmente para as províncias do norte, é inteiramente vã e ilusória.” Se a imigração 

estrangeira estava fadada ao fracasso, os trabalhadores nacionais surgem como alternativa. 

Para tanto, seria preciso buscar “por todos meios possiveis dar á nossa população rural hábitos 

de trabalho, de economia e de ordem.” Tarefa nada fácil uma vez que o próprio Presidente da 

Província, Almeida D’Albuquerque, apontava como motivos da decadência da agricultura o 

modo de vida rústico do camponês dominado pela “ignorância, a ausência da civilização”; 

quando não cultivava a razão, a ordem física ou moral “contenta-se com o absolutamente 

indispensável para manter a vida animal, e por tanto não se esforça por adquirir os meios de 

viver bem, e entrega-se á indolência e á incúria.” Havia ainda “a facilidade” de obter os 

“meios materiais de viver.”(MARANHÃO, 1876: 19).  Percebemos aqui um choque claro de 

expectativas entre os projetos do Estado ligados à lógica da produtividade e do lucro e os 

modos de vida tradicionais de comunidades camponesas, baseados na subsistência. 

No Pará, no limiar dos 1870, os debates giravam em torno da decadência da 

agricultura e do despovoamento da Província, em decorrência do êxodo de braços válidos 

para as atividades extrativistas em direção à Província do Amazonas: “Não temos braços, se 

diz, no entanto 5.000 pessoas immigram desta provincia para a provincia do Amazonas nos 

três últimos annos”(PARÁ, 1872: 58). Em uma população estimada, no censo de 1872, em 

torno de 250 mil almas, esse número é bastante significativo. Durante o período, o 

abastecimento de Belém dependia essencialmente de importações de outras praças: o café 

vinha do Ceará e do Rio de Janeiro, a farinha do Maranhão, o açúcar de Pernambuco. 

 O Pará, até então, era a segunda maior unidade em extensão territorial, perdendo 

apenas para o Amazonas, e eram províncias excluídas de uma política de povoamento e 

colonização. Sem contar com o impacto da repressão à Cabanagem, em que populações 

ribeirinhas, indígenas e quilombolas foram, sistematicamente, perseguidas e dizimadas no 

combate ao movimento; estimativas indicam números de 30 a 40 mil mortos, desarticulando 

profundamente a economia local.  

 Nos relatos oficiais inclusive há um silêncio a respeito do movimento. Negros e 

índios, quando são citados, é somente para caracterizar os aspectos negativos que a 

mestiçagem teve na formação da população local. Em algumas versões a mistura de sangues 

teria eliminado características positivas das comunidades ditas primitivas. A identidade 
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mestiça e cabocla não servia aos ideais em voga de civilização e progresso: “O Tapuyo do 

Pará, com seu casebre de palha, assoalhado de taboas grosseiras e edificado sobre águas, (...) 

sem aspirações de melhorar a sua sorte a que elle julga immutável e que com ella alegremente 

se conforma, não me parece que possa vir a ser agricultor laborioso”(PARÁ, 1875: 67). 

 Vicente de Azevedo, ao passar o cargo de Presidente da Província para Sá e 

Benevides, em janeiro de 1875, elegeu três causas para o declínio da atividade agrícola: a falta 

de braços, provocada pela fuga de escravos (só nos mocambos do Rio Trombetas supunha-se 

haver mais de 500 rebeldes); outro elemento seria a recusa pelo trabalho regular “dos 

habitantes de origem indígena que herdam e conservam grande repugnância para qualquer 

trabalho que suspeitem ser obrigatório, pela notável indifferença para o dinheiro” e, por fim, a 

autonomia e independência do extrativismo, pois “são trabalhos que se coadunam 

perfeitamente com seus costumes tradicionaes e elle os faz com deligencia e sem a menor 

repugnancia, contanto que ninguém os vá inspeccionar ou dirigir.” (PARÁ, 1875: 62) 

 Observamos que somente após os estudos de Pimenta Bueno (1882) e a campanha em 

defesa da imigração espontânea de europeus, liderada por Frederico de Santa-anna Nery 

(1887), futuro barão, foi que os atrativos econômicos e a garantia da ocupação das regiões de 

fronteira reconfiguraram o papel do extrativismo, da borracha e da unidade de interesses das 

elites locais no Norte Úmido.  

 Aliás, nos relatórios de presidente de província, a primeira vez que encontramos uma 

referência à Amazônia como um bloco regional unificado está associado a critica à 

“introducção de immigrantes em lugares fixos”, e ao reconhecimento da importância do 

extrativismo da “gomma elástica”, como podemos perceber na fala de Cardoso Júnior: “não 

me parece de bom aviso que o estado faça propaganda contra a indústria extractiva, 

procurando impor á provincia a agricultura”. Preocupações que estavam em pauta, nos 

debates da Sociedade Paraense de Immigração, fundada em novembro de 1885, quando foi 

articulada a redução dos custos com os núcleos coloniais e a defesa de que a “verba applicada 

á colonização da Amazónia”( PARÁ, 1887: 12-16) estivesse direcionada aos gastos mínimos 

com transporte de imigrantes e propaganda na Europa. O Próprio Santa-anna Nery chegou a 

apresentar um projeto neste sentido junto ao Governo do Pará, tentativa que foi vetada pela 

Assembléia Provincial. Contudo, publicações e estudos realizados pelo futuro Barão e a 

elaboração de um manual direcionado a apresentar o “O País das Amazonas” na Europa 

tenham sido a semente que disseminou a imagem da Amazônia como um bloco regional 

unificado e as vantagens de seu El dorado; representações que vão ser incorporadas pelos 

novos setores comerciais que passaram a acumular com a venda da borracha. Uma identidade 
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bem mais cômoda para elite que se pretendia branca e civilizada, em relação à identidade 

mestiça, que tem na cabanagem seu referencial.  

 Assim, a Amazônia foi inventada a partir de um discurso de exaltação de seus recursos 

naturais, dos contatos entre naturalistas (muitos estrangeiros) e nativos mitificados desde os 

primórdios coloniais e as potencialidades de desenvolvimento econômico. Era a Amazônia 

uma vitrine para atrair o imigrante europeu. Contudo, a vitrine foi bombardeada por olhares e 

projetos que eram outros. 

 Em 1875, na estrada que ligava Belém à Bragança, cerca de 30 quilômetros da Capital, 

foi fundada a Colônia Benevides, inicialmente pensada para receber imigrantes europeus, logo 

se tornaria um dos maiores focos de atração de trabalhador@s cearenses, o que acabou 

constituindo-a como uma zona de contato privilegiada entre imigrantes europeus, nacionais e 

africanos, embora tal contato não fosse diretamente planejado, nem livre de hierarquias. 

Diante da oposição de imigrantes ao serviço pesado de derrubada de árvores e abertura de 

roçados, visualizaram que o trabalhador nacional poderia ser integrado em uma rede 

verticalizada de atividades, pois “esses braços acostumados ao pesado serviço de desbravar 

nossas gigantescas mattas, são os mais próprios para preparar o terreno, que em parte 

poderiam vender aos immigrantes”(PARÁ, 1872: 57). Ou seja, já havia a expectativa de 

associar o trabalhador nacional e o estrangeiro em atividades de características distintas, 

criando hierarquias dentro das colônias agrícolas. O estudo aprofundado das relações de 

trabalho e cotidianas na Colônia Benevides se faz necessário, pois pode nos ajudar a 

compreender tais conflitos e hierarquias. Até porque, outros sujeitos, além dos migrantes 

cearenses e europeus, estiveram em atuação. Após o inicio das migrações em massa de 

retirantes do Ceará, a população da Benevides chegou a ter algo em torno de 9 mil habitantes 

no ano de 1879. (PARÁ, 1879: 20). 

 Os núcleos coloniais desviaram-se do objetivo pensado pelos dirigentes locais, de 

berço de civilização e progresso passaram a interagir com setores marginalizados pela 

sociedade: “Na onda Abolicionista do Pará, os fugitivos escravos foram buscar proteção – 

entre outros lugares – na colônia Benevides, junto com colonos cearenses”(GOMES, 1993: 

112). Parece que não eram apenas os fujões do Pará que buscavam refugio em Benevides e 

suas imediações. Em setembro de 1878, o chefe de polícia do Ceará solicitou providências aos 

chefes de policia do Pará e do Amazonas por haver “a suspeita de ter seguido para ahi como 
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retirante, ou sido levada por alguém uma escrava fugida de nome Maria.”3 O embarque de 

retirantes no Ceará era caótico, as autoridades locais perdiam em muitos momentos o 

controle, principalmente na seca de 1877-1880. O Presidente da Província do Ceará, José 

Julio de Albuquerque Barros, em oficio ao Ministro da Justiça em janeiro de 1879, nos fala de 

embarques ilegais de passageiros em portos de “Mundahú, Acaraú e Camossim.”4 

 As migrações do Ceará continuaram de forma “espontânea” com o fim da seca de 

1877/80. Após 1884 e a abolição, a polícia se volta para a perseguição de criminosos perante 

a justiça, geralmente acusados de roubo, agressão, homicídio e deserção da guarda nacional 

ou da polícia. Outro problema que surge com frequência é a acusação de sequestro de 

menores por aliciadores privados ou mulheres “sedutoras”. Em 1888/89, sob direção do ex-

ministro da agricultura, na época, no cargo de Presidente da Província do Ceará, Caio da Silva 

Prado, passagens só eram concedidas a retirantes que apresentassem uma petição afirmando 

os motivos da decisão de migrar, quando muitos deles argumentavam o desejo de encontrar 

parentes que já estavam no Pará ou Amazonas, além de um atestado de idoneidade assinado 

pelo delegado de polícia do termo de origem e do pároco. Medidas que buscavam monitorar a 

migração, ou até mesmo manipular seu destino. Esse era o desejo de Caio Prado, direcioná-los 

para o Sul e se possível para as plantações da família Prado em São Paulo. Ações que não 

surtiram muito efeito, a contragosto de políticos, da imprensa local do Ceará e de 

proprietários que percebiam seus campos se despovoarem. A migração para o Norte vai 

continuar “espontânea” através do aliciamento realizado por recrutadores privados ou como 

mecanismo de livrar-se das multidões e suas ações de resistência durante as secas. 

 No Norte, novas Colônias começaram a ser fundadas no entorno da Benevides, que 

passou a apresentar outros elementos de atração além da agricultura: Sejam obras publicas 

que iniciavam a ser financiadas com lucros da exportação da borracha ou a construção da 

Estrada de Ferro que ligaria Belém a Bragança a partir de 1880. Iniciativa que buscou resolver 

outro entrave para o desenvolvimento das colônias, que por mais que tivessem sucesso na 

produção agrícola, não poderiam cumprir seu papel de “celeiro” para o mercado consumidor 

de Belém pela dificuldade de transporte. 

 A chegada em massa de migrantes foi bem aproveitada pelas autoridades. No 

Maranhão, ainda em 1878, retirantes foram empregados nas obras de construção de estradas, 

                                                 
3 Ofício nº 78 dirigido ao Chefe de Polícia do Pará. nº 80 ao Chefe de Polícia do Amazonas. Fortaleza, 06 de 

setembro de 1878. APEC: Ala 19, Estante 414, Livros 333. Fundo: Secretaria de Polícia do Ceará. Série: 
Registro de Ofícios a diversas autoridades fora desta Província. (1878-1891). 

4 Oficio ao Ministro da Justiça. Fortaleza, 21 de janeiro de 1879. APEC – Livro 181-B: Registro de ofícios do 
Presidente da Província do Ceará dirigidos a diversos Ministérios do Império – 1879. 
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pontes e reparos na rua do passeio na capital. Eram 16.000 mil (MARANHÃO, 1878: 11); 

mão-de-obra farta para as províncias que esmolaram durante anos auxílio do governo imperial 

para promover seu desenvolvimento. As obras da Estrada de Ferro de Bragança, autorizadas 

desde o inicio de 1880, foram intensificadas com a chegada de novas levas de trabalhador@s 

retirantes entre 1888 e 1889. 

 Contudo, os migrantes portavam além de seus corpos, suas tradições culturais, modos 

de ser e expectativas de vida. Como mostra uma manifestação em Benevides,5quando 

“começaram os colonos a mostrar descontentamento e manifestar, como disse irritação. 

Animados pelos discursos que ali ouviam, chegaram a ameaça de, se os socorros 

diminuíssem, se dirigirem á capital para os obter.”(PARÁ, 1880: 26). Teriam sido os colonos 

incentivados a deixar os núcleos em direção aos seringais pelas próprias autoridades locais 

devido ao receio de ações das multidões?  

 Aparentemente a receptividade no Amazonas era maior para os migrantes do Ceará. 

Na estrada ao norte de Manaus, em terras já demarcadas e medidas (o que era uma raridade 

pela falta de engenheiros para fazer a medição das terras) para a criação de uma colônia de 

estrangeiros que não teve sucesso, estabeleceram-se “emigrantes cearenses” em lotes “que 

ainda não estavam occupados.” Nesta Colônia não só o diretor era cearense como também o 

professor da escola primária. Em outra, a Santa Izabel, o maior obstáculo eram as formigas: 

“Mais desenvolvida e florescente estaria (...) se as suas terras não estivessem minadas da 

formiga denominada -sauba-, que tem causado não pequenos prejuizos destruindo as 

plantações de modo que alguns emigrantes as teem abandonado.”(AMAZONAS, 1878: 43). 

 Assim, fica evidente que para problematizarmos o conceito de região não podemos 

desprezar o papel de diferentes atores sociais e formas diversas de interação com a natureza. 

 

 

 

 

 

 

                                                 
5 Em geral as colônias, recebiam durante um prazo de seis a três meses recursos do governo, até serem 

consideradas emancipadas e serem tocadas com recursos próprios, o que nem sempre era possível. Os 
Diretores eram os responsáveis pela distribuição de lotes, os colonos só recebiam o titulo de propriedade após 
quitarem o pagamento do terreno. Alianças indesejáveis e hierarquias internas nos núcleos, poderiam ser um 
empecilho para realizar o sonho de tornar-se proprietário da terra. Seria esse o motivo das constantes 
denúncias contra os diretores das colônias? Nacionais, negros, mestiços e europeus eram tratados da mesma 
forma? 
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Ética e ensino de História: da proposição de novas orientações curriculares ao trabalho 
em sala de aula 

 
Ana Lúzia Magalhães Carneiro* 

 

Resumo: Este artigo contempla as mudanças sugeridas pelas novas “Orientações 
Curriculares: proposição de expectativas de aprendizagem - História” para o ensino 
fundamental II da rede municipal de educação de São Paulo em relação às propostas dos 
Parâmetros Curriculares Nacionais de História (1998). Analisa as proposições de expectativas 
de aprendizagens dos temas transversais, como a valorização da diversidade étnica e cultural, 
para entrecruzar com as práticas de professores de História, no que diz respeito a ações e 
projetos cujos objetivos declaravam-se direcionados a contemplar o tema da ética como 
conteúdo e prática escolar.  
Palavras-Chave: Orientações Curriculares, Parâmetros Curriculares Nacionais, ética, ensino 
de História.  
 
Abstract: This article addresses the changes suggested by the new "Curriculum Guidelines: 
proposition of expectations of learning-history" to the elementary school II of the municipal 
system of education in Sao Paulo related to the proposals of the National Curriculum 
Parameters of History (1998). It analyzes the propositions of the learning expectations of the 
transversal themes such as the valorization of ethnic and cultural diversity to compare with 
the practices of history teachers, regarding to actions and projects whose stated mission is 
targeted to address the issue of ethics as content and school practice. 
Keywords: curriculum guidelines, the National Curriculum Parameters, history teaching. 
 
 
Introdução: 
 

Desde 2006, as escolas públicas da rede municipal de São Paulo estão trabalhando a 

partir de novas propostas curriculares, desenvolvidas por especialistas e professores das 

diversas áreas de conhecimento. As discussões para a elaboração do novo currículo tiveram 

início em 2006 e a implementação das propostas ocorreu em 2008, com a publicação dos 

documentos oficiais e o trabalho de formação de coordenadores pedagógicos como 

multiplicadores das propostas nas escolas.  

A presente comunicação se ocupa de apresentar os resultados de reflexões e discussões 

com um grupo de estudos sobre as formas de apropriações dessas propostas curriculares por 

parte dos professores da área de História.  

Para elaborar este artigo, foram consideradas as mudanças sugeridas pelas novas 

Orientações Curriculares em relação às propostas dos Parâmetros Curriculares Nacionais, 

elaboradas para a área em 1997, e a aplicação de um questionário aberto para três professores 

de três instituições de ensino  da rede municipal da cidade de São Paulo, selecionados pelo 

                                                 
* Doutora em Educação: Currículo(Pontifícia Universidade Católica de São Paulo), Professora Adjunta do 

Centro Universitário São Camilo, Coordenadora Pedagógica da EMEF João XXIII de São Paulo. 
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trabalho de qualidade que realizam em suas escolas, durante o mês de abril de 2009. As 

questões versavam sobre o conhecimento e a forma de apropriação pelo professor do 

conteúdo do documento das novas Orientações Curriculares da rede, suas análises sobre a 

proposta e seu trabalho com os temas de valorização da diversidade étnica e cultural, 

importância da preservação da memória e identidade, entre outras expectativas de 

aprendizagem relacionadas aos temas transversais da área de História. 

 

1 Dos Parâmetros Curriculares Nacionais às Orientações Curriculares e Proposição de 
Expectativas de Aprendizagem – História, Ensino Fundamental II, da rede municipal de 
educação de São Paulo 
 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais1 (PCNs) foram publicados e divulgados para as 

instituições educacionais do Brasil a partir de 1998, colocando-se como uma possibilidade de 

organização curricular a ser desenvolvida por todas as áreas do conhecimento previstas na 

Base Nacional Comum que compõe a parte obrigatória do currículo em âmbito nacional, 

estabelecida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB nº 9.394/96. Por ser 

um trabalho desenvolvido em âmbito nacional, sua implementação não era obrigatória; 

deveria se constituir em bases que pudessem oferecer uma linha de ação curricular aos 

projetos pedagógicos das instituições educacionais do país. 

Dessa forma, é possível afirmar que, nas escolas da cidade de São Paulo, sua adoção 

ocorreu de forma difusa, heterogênea e sem um trabalho de formação do corpo docente no 

sentido de auxiliá-lo no processo de análise, entendimento e apropriação da proposta. Houve, 

no período, certa movimentação das editoras de livros didáticos para elaboração e publicação 

de novos livros de acordo com a organização dos Parâmetros Curriculares, o que possibilitou 

sua implementação de forma indireta nas salas de aula, na medida em que o livro se constitui 

um dos principais recursos didáticos utilizados pelo professor. 

É dentro desse contexto de implementação dos PCNs que se pode enxergar a 

organização curricular das escolas da rede municipal de ensino de São Paulo durante o 

período de 1998 a 2008, com suas inúmeras discussões e debates que perpassaram pela 

tentativa de implementação de concepções neoliberais em todo o processo educacional, como 

o conceito de qualidade total, seja na gestão ou nas atividades de sala de aula, que não obteve 

                                                 
1  Os PCNs (Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais. Brasília: MEC/SEF, 

1998) para os terceiro e quarto ciclos do ensino fundamental, correspondentes ao período da 5ª a 8ª séries, são 
compostos por dez volumes: um volume introdutório, oito volumes relativos às áreas de conhecimento 
(Língua Portuguesa, Língua Estrangeira, Matemática, Ciências Naturais, História, Geografia, Arte e Educação 
Física) e um volume dedicado aos temas transversais (ética, saúde, meio ambiente, orientação sexual, 
pluralidade cultural, trabalho e consumo). (ANHORAN, 2003: p.205). 
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respaldo por parte dos gestores e educadores; debates sobre o polêmico conceito de 

progressão continuada, negada pelos professores dentro das condições em que o ensino por 

ciclos de fato se encontrava, mas implementada na rede apesar da não aceitação e da falta de 

preparo dos professores e das escolas em termos de infra e supraestruturas; chegando, por fim, 

nas ações relacionadas ao Projeto Ler e Escrever  adotado desde 2005. 

Este Projeto surgiu como constatação da existência de alunos analfabetos e/ou mal 

alfabetizados nos quatro anos do Ensino Fundamental II, colocando-se como um problema 

real e, consequentemente, como um grande empecilho para o processo de ensino e 

aprendizagem desenvolvido pelos professores especialistas. Dessa forma, a solução 

encontrada foi preparar materiais que demonstrassem a esse profissional como trabalhar com 

a leitura e a escrita em suas áreas de atuação.  

Paralelamente ao desenvolvimento do Projeto Ler e Escrever, foram se estabelecendo 

os caminhos para a reformulação curricular, ou melhor, para a readequação da linguagem e 

das propostas didáticas dos Parâmetros Curriculares Nacionais de todas as áreas, com o 

objetivo declarado de que os novos programas deveriam “contribuir para a reflexão e 

discussão sobre o que os estudantes precisam aprender, relativamente a cada uma das áreas de 

conhecimento, e subsidiar as escolas para o processo de seleção e organização de conteúdos 

ao longo do ensino fundamental.” (SME/DOT, 2007: p.5). 

Em relação à área de História, que é o foco deste artigo, foram contratadas as mesmas 

autoras dos PCNs para elaborar as Orientações Curriculares. A confecção do documento ficou 

sob responsabilidade das professoras Antonia Terra de Calazans Fernandes e Circe Maria 

Fernandes Bittencourt, sob a coordenação geral da assessora pedagógica Célia Maria Carolino 

Pires. Conforme indicado na apresentação do documento, após a elaboração o material foi 

encaminhando a um grupo de professores da área indicados pelas escolas, denominado Grupo 

de Referência, que tinha a função de estudar, discutir, analisar e avaliar o documento, 

devolvendo-o para a equipe responsável para a finalização dos trabalhos. Dessa forma, 

segundo a Secretaria Municipal da Educação (SME) de São Paulo, consolidou-se um processo 

de construção coletiva que exigiu o “envolvimento amplo de todos os educadores que atuam 

na rede municipal” (SME/DOT, 2007: p5). 

Neste artigo não será possível realizar uma análise detalhada e comparada entre os 

PCNs de História e o documento das Orientações Curriculares da SME de São Paulo, mas 

vale destacar a estrutura dos dois documentos para melhor visualização do leitor e 

entendimento das discussões apresentadas no próximo item. 
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Os PCNs de História estão dispostos em um documento dividido em duas partes. A 

primeira apresenta a caracterização da área a partir de uma narrativa sobre o ensino de 

História, o conhecimento histórico, sobre aprender e ensinar História no ensino fundamental. 

Nessa parte são apresentados, ainda, os objetivos gerais da área e os critérios de seleção e 

organização dos conteúdos. A segunda parte é dividida entre o terceiro e quarto ciclos. Em 

cada ciclo é apresentada uma discussão sobre a relação ensino e aprendizagem, os objetivos 

específicos para o ciclo, os conteúdos organizados em eixos temáticos e os critérios de 

avaliação. “História das relações sociais, da cultura e do trabalho” é o eixo temático proposto 

para o terceiro ciclo, subdividido em temas como “As relações sociais, a natureza e a terra” e 

“As relações de trabalho”. No quarto ciclo, a “História das representações e das relações de 

poder” constitui o eixo temático, também dividido nos temas “Nações, povos, lutas, guerras e 

revoluções” e “Cidadania e cultura no mundo contemporâneo”. Também é na segunda parte 

do documento que se apresentam as especificações sobre orientações e métodos didáticos, 

materiais didáticos e pesquisas escolares, orientações para o trabalho com documentos, com 

estudos do meio, com visita a exposições, museus e sítios arqueológicos, além de entrar na 

temática sobre o tempo no estudo da História. 

Por outro lado, o documento das Orientações Curriculares e proposição de 

expectativas de aprendizagem para o Ensino Fundamental II: História da SME/DOT, 

publicado em 2007, está estruturado em cinco partes. A primeira parte apresenta o programa e 

as articulações que o mesmo deve ter com os projetos em desenvolvimento da Secretaria, 

como o projeto Ler e Escrever e o Projeto Pedagógico da escola. Na segunda parte entram 

informações sobre os fundamentos legais estabelecidos pela LDB nº 9.394/96, sendo 

apresentadas reflexões sobre a relação aprendizagem, ensino e avaliação e os critérios para a 

seleção das expectativas de aprendizagem, bem como os aspectos que devem ser considerados 

pelas escolas para a organização dessas expectativas. As finalidades do ensino de história, os 

objetivos gerais, os problemas que devem ser enfrentados na atividade de ensino de História e 

os pressupostos norteadores da construção curricular da área estão dispostos na parte três do 

documento. Na parte quatro, apresentam-se as expectativas de aprendizagem para os quatros 

anos do ciclo II do ensino fundamental, partindo de uma organização curricular em eixos 

temáticos assim distribuídos: As organizações das sociedades e as relações com a natureza (1º 

ano do Ciclo II); Trabalho, campo e vida urbana (2º ano do Ciclo II); Território nacional e 

confrontos sociais (3º ano do Ciclo II) e Poder econômico e instituições políticas das 

sociedades contemporâneas (4º ano do Ciclo II). Finalmente, na parte cinco são expostas as 

orientações metodológicas e didáticas para implementação das expectativas de aprendizagem, 
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apresentados textos sobre a necessidade de se trabalhar a partir do levantamento de 

conhecimentos prévios dos alunos e dadas orientações para o planejamento dos conteúdos e 

questões de natureza didática e metodológica de História – como noções e conceitos, noções 

de tempo, materiais didáticos, procedimentos de pesquisa escolar e estudo do meio. Para 

finalizar, o documento fornece exemplos de duas atividades didáticas chamadas de sequências 

didáticas para cada ano do Ciclo II, passo a passo e com as devidas referências. 

 

2 Da proposição das novas Orientações Curriculares à aplicação em sala de aula: a ética 
e o ensino de História 
 

Ao ler os dois documentos, verifica-se que os PCNs não dão explicações 

fundamentadas quanto à opção por se trabalhar o ensino de História a partir de eixos 

temáticos, o que se repete na escrita das Orientações Curriculares da SME. Os argumentos 

utilizados nos PCNs para a escolha dos eixos temáticos partem da premissa da 

impossibilidade de se estudar a história de todos os tempos, sendo necessário realizar 

escolhas, como se pode observar no trecho abaixo: 

É consensual a impossibilidade de estudar a história de todos os tempos da sociedade. 
Torna-se necessário fazer seleções baseadas em determinados critérios para 
estabelecer os conteúdos a serem ensinados.  
(...) 
A partir de problemáticas amplas optou-se por organizar os conteúdos em eixos 
temáticos e desdobrá-los em subtemas, orientando estudos interdisciplinares e a 
construção de relações entre acontecimentos e contextos históricos no tempo. (...) 
Esta é uma opção de ensino de História que privilegia a autonomia e a reflexão do 
professor na escolha dos conteúdos e métodos de ensino. É igualmente uma 
concepção metodológica de ensino de História que incentiva o docente a criar 
intervenções pedagógicas significativas para a aprendizagem dos estudantes e que 
valoriza reflexões sobre as relações que a História, principalmente a História do 
Brasil, estabelece com a realidade social vivida pelo aluno (PCN de História, 1998: 
p.45, 47). 
 

No documento das Orientações Curriculares, a justificativa pela opção de eixos 

temáticos está assim explicitada: 

Para se entender a escolha pelo eixo-temático é necessário considerar as 
possibilidades apresentadas pela história do ensino de história. Assim, é freqüente 
identificar, por exemplo, currículos com organização de conteúdos que se baseiam na 
sucessão no tempo, do passado para o presente, como seqüência linear e unidos por 
causalidade. A denominada “toda história”, nesse caso, pressupõe a abstração de um 
processo histórico, com poucas considerações às contradições sociais, às diferentes 
temporalidades, dificultando que se estabeleçam relações entre a micro e a macro 
história. 
Com o objetivo de ultrapassar esse modelo de tempo linear e com etapas 
deterministas, foram organizadas algumas propostas curriculares temáticas, seguindo 
o exemplo da produção histórica acadêmica denominada história temática 
(SME/DOT, 2007: p. 38). 
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Conforme discussão realizada por ANHORAN (2003), em sua tese que discute a 

disciplina de história dentro das tramas da didatização, a fundamentação teórica apresentada 

nos PCNs para se trabalhar o ensino de História por eixos temáticos não permite observar a 

presença de uma “reflexão didática sobre a natureza do saber histórico” (p.260). Essa opção 

se dá muito mais por especificidades e interesses da área que estão “fora do funcionamento 

didático... Isto é, não se reconhece a pertinência, tampouco a obrigatoriedade propriamente 

didática de selecionar e/ ou delimitar esse saber” (p.260). Pode-se dizer que o mesmo ocorre 

em relação às Orientações Curriculares propostas para as escolas da rede municipal de 

educação de São Paulo, apesar de haver nesse documento sugestões de temas a serem 

trabalhados em cada ano do ciclo II. 

Conforme explicitado na introdução deste trabalho, as reflexões ora propostas são 

resultados de discussões realizadas com um grupo de estudos e de pesquisas pessoais, além da 

vivência como professora nos cursos de formação de professores e como coordenadora 

pedagógica da rede municipal de educação. Além das discussões e pesquisas com o grupo, 

foram aplicados questionários abertos para três professores de História que estão atuando na 

rede, a respeito de o que conhecem e o que pensam sobre as novas propostas curriculares da 

área e como desenvolvem suas aulas em relação à temática da ética e formação de valores de 

seus educandos. 

É interessante ressaltar que, dos três professores pesquisados, o Professor A2 indicou 

pouco conhecimento das propostas e certo desinteresse em conhecê-las por julgá-las uma 

repetição do que já existe e uma proposta inserida dentro da política neoliberal da atual 

administração da cidade. Os Professores B e C afirmaram conhecer as propostas com 

profundidade, por meio da leitura do material enviado pela secretaria e de discussões 

realizadas pelos coordenadores pedagógicos em suas escolas e, no caso do Professor B, por 

ter participado do Grupo de Referência que analisou o texto das Orientações Curriculares, 

indicando mudanças e sugestões. 

Foi possível perceber, na resposta do Professor C, insatisfação quanto à organização 

das Orientações Curriculares em eixos temáticos, respaldando a crítica feita por ANHORAN 

(2003) sobre a ausência de uma preocupação didática nos textos dos PCNs que, como 

demonstrado anteriormente, se repetiu nas Orientações Curriculares. Segundo o Professor C: 

(...) a História temática impossibilita a construção de uma visão crítica da realidade, 
além de desrespeitar o desenvolvimento do educando. Esta proposta orienta que um 
determinado tema seja estudado e contextualizado entre o passado e o presente para 

                                                 
2  Para identificar os professores entrevistados, eles serão denominados neste artigo como  Professor A, 

Professor B e Professor C. 
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evidenciar sua temporalidade e historicidade, porém não leva em consideração as 
necessidades do educando e aponta o trabalho desenvolvido de forma  linear como 
conservador. É óbvio que nenhum educador dará conta da História na sua 
totalidade, porém há que se dominar em que contexto histórico determinados 
acontecimentos, leis, conflitos etc. se constituíram para que ocorra a 
problematização, a reflexão e a construção de uma posição ética e consciente por 
parte do aluno. (...) Há que se ter um currículo mínimo que contemple questões 
pertinentes à realidade dos alunos e necessidade dos educadores.  
 

 Essa fala reflete também o pensamento do Professor A, diferentemente do Professor 

B, que diz atuar em sala de aula a partir dos eixos temáticos propostos. É importante ressaltar 

que a discussão sobre a questão da transposição didática de um determinado currículo para a 

sala de aula precisa ser realizada e aprofundada pelos professores atuantes nas escolas 

públicas e que ela não pode ocorrer fundamentada no fornecimento de modelos ou exemplos 

de sequências didáticas, sem considerar a realidade da escola, do professor e de seus alunos. 

No questionário apresentado aos três professores, foi explicitado que o documento das 

Orientações Curriculares propõem expectativas de aprendizagens que se dividem em grupos 

seqüenciais e grupos transversais, sendo que é neste último que se espera a realização de um 

trabalho que busque desenvolver no aluno a valorização da diversidade étnica e cultural, a 

importância da preservação da memória e identidade e a relevância das negociações e dos 

movimentos de direito. Estes temas aparecem nos PCNs como temas transversais, ou seja, 

como temas que deveriam ser trabalhados por todas as áreas de formação, não apenas pela 

área de História. 

Ao analisar as respostas fornecidas nos questionários e discutidas em entrevistas 

realizadas com os professores pesquisados, foi interessante constatar que os dois professores 

(A e C) que têm críticas à nova proposta curricular da rede foram os que mais se aproximaram 

dos temas transversais ao demonstrarem o trabalho que desenvolvem e que valorizam ações 

didáticas relacionadas à realidade de vida de seus alunos. 

O Professor A, que afirma não seguir as novas Orientações Curriculares, desenvolveu 

um projeto intitulado “As questões do preconceito, estereótipo e da discriminação no 

cotidiano escolar: desmontagem de significados e de verdades impostas” aplicado em uma 

aula por semana, com o objetivo de trabalhar problemas étnicos, culturais e de gênero que se 

cristalizavam no dia-a-dia da escola por meio do preconceito racial entre alunos e entre 

professores e alunos, o desrespeito com a mulher e situações de bülling. O projeto se tornou 

institucional com o apoio de outros dois professores, sendo formalizado em um documento 

que apresenta os objetivos específicos de cada atividade e sua sequência possível, além das 

referências bibliográficas que devem ser estudadas pelos professores envolvidos para 

poderem desenvolver a atividade e a bibliografia própria para os alunos. Em determinado 
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momento da entrevista, o Professor A fez referência às obras de Florestan Fernandes (A 

integração do negro na sociedade de classes e Negros e brancos na cidade de São Paulo) e 

de Mary Del Priori (História das mulheres no Brasil), que estava estudando para trabalhar 

com o preconceito racial e com a questão do gênero, o que demonstra a seriedade e 

valorização que dá a esse tipo de trabalho de formação ética e crítica do aluno do ensino 

fundamental, a partir do ensino de História. 

Ao detalhar a aplicação do projeto, o Professor A apresentou os problemas 

encontrados para o seu desenvolvimento, como a falta de integração e de envolvimento do 

corpo docente, no sentido de não haver continuidade da ação em todas as disciplinas, ficando 

restrito às aulas dos três professores envolvidos. Afora isso, é possível perceber mudanças nas 

atitudes dos alunos em relação aos problemas trabalhados no projeto, o que poderia se refletir 

de forma mais intensa na vida dos estudantes caso houvesse maior comprometimento de toda 

a equipe educacional. 

O Professor C deixou claro que procura contextualizar os conceitos de História 

trabalhados em sala de aula e que, por meio do desenvolvimento de atividades culturais 

diversificadas, busca estimular o trabalho em grupo, a autonomia, a postura ética, a 

compreensão, a reflexão e um posicionamento crítico do aluno diante da realidade que o 

cerca.  

Em sua resposta, o Professor C explicitou ainda que sua prática é pautada pela 

proposição de desafios e questões pertinentes ao contexto de vida de seus alunos. Vale 

lembrar que este Professor é o que fez críticas sobre a proposta de eixos temáticos nas 

Orientações Curriculares e, como poderá ser observado pelos relatos de suas práticas, não se 

vê como conservador nem tampouco como um professor que desenvolve aulas tradicionais, 

apesar de continuar trabalhando com uma concepção linear da história, visto que promove em 

suas aulas uma constante problematização de temas relacionados ao cotidiano do educando, 

além de propor diferentes desafios, com preocupações claras em relação às condições de 

aprendizagem dos alunos de sua instituição escolar. 

Para problematizar e promover desafios aos alunos, o Professor C utiliza estratégias 

como dramatizações, seminários, músicas, pinturas e construção de artesanato, entre outras 

atividades. Como exemplo, o Professor C detalhou alguns trabalhos que desenvolveu com 

alunos de uma 8ª série que, segundo ele, eram alunos extremamente difíceis, agressivos, 

oriundos de comunidades violentas e com altos índices de desemprego. No trabalho, propôs 

aos alunos que criassem um produto/mercadoria, que avaliassem o tempo de produção, o 

valor do produto e seu preço, relacionando valor, tempo, preço e mercado.  
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Como resultado, um grupo trouxe salgadinhos com receita própria ensinada pelas 

mães, com um preço determinado pela análise dos produtos agregados, dos gastos/ despesas, 

do tempo de produção e da criação da receita. Em outro grupo, os alunos trouxeram peças 

feitas com jornal que aprenderam com alguns pais que, por sua vez, tinham aprendido na 

cadeia. Essa atividade fez com que conseguissem falar de seus pais e do que tinham aprendido 

com eles, apresentando com orgulho o que haviam aprendido. Ao final do trabalho, alguns 

alunos concluíram que seu produto não daria lucro, mas conseguiram compreender melhor as 

regras do mercado, as relações de trabalho e, principalmente, que eram capazes de criar e 

inventar coisas, o que contribuiu para a melhora da autoestima e autoconfiança, além de 

exercitarem a relação e o respeito com o outro, seu colega de sala e de grupo. 

Com alunos das 5ª e 6ª séries, desenvolveu um projeto relacionado à questão da 

“identidade” do aluno, com o objetivo de estimular a afetividade e a criação de vínculos 

consigo mesmo e com o outro. Segundo o Professor C, como grande parte desses alunos não 

conseguiam falar deles próprios, não se valorizavam, se achavam feios e não conseguiam se 

sentir importantes para a escola e para sua própria família, resolveu propor que fizessem um 

boneco de pano que pudesse representar suas principais características físicas e emocionais. 

Sugeriu às crianças que o boneco deveria representá-los e que deveriam cuidar do boneco 

como gostariam de ser cuidados.  

Todas as fases do trabalho tinham uma apresentação de cada criança sobre as 

características de seu boneco e sobre valores relacionados aos cuidados com as crianças, seja 

por eles mesmos, pela família ou pela escola, o que resultou em muitas demonstrações de 

afetividade, uma postura mais calma em sala de aula e de respeito com o colega, além de uma 

liberdade e maturidade para tratar das questões étnicas e culturais envolvidas na formação da 

identidade desses alunos.   

Na concepção deste Professor, a valorização da ética e da cultura é fundamental para 

desenvolver um processo não só de ensino e aprendizagem, mas também de humanização em 

meio à condição de barbárie a que muitas crianças estão submetidas.  

A partir das respostas dos Professores pesquisados sobre sua atuação em sala de aula e 

sobre como desenvolvem atividades dentro do ensino de História que estejam pautadas na 

valorização da ética, da cultura e da importância dos movimentos sociais, verificou-se que o 

simples fato de se criar espaços para que os alunos expressem a forma como vêem, 

compreendem e se relacionam com o mundo, seja cantando um rap, seja desenhando, lendo 

ou escrevendo, entendendo as conexões dos conceitos e acontecimentos históricos com sua 

vida, pode resultar – para a educação, para o professor e para a comunidade – muito mais do 
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que em aprendizado pautado em conteúdos, temas, objetivos, competências e habilidades 

fixados por um currículo, mas em sua incorporação como tecido de uma teia muito mais 

ampla, muito além das propostas oriundas de reformulações curriculares estruturadas sem a 

presença real do professor, do aluno e da comunidade. 

Dessa forma, este artigo vai se encerrando pelo limite de páginas estabelecido, mas 

não está fechado nem tampouco concluído. Na verdade, esta conclusão é meramente 

simbólica, simples cumprimento das normas de produção de texto. O que de fato se deseja é 

que, a partir deste encerramento, se possa configurar uma introdução para novos relatos de 

experiências vivenciadas pelos professores de História da rede pública de ensino, colocando 

em discussão as relações entre o currículo prescrito e o vivenciado, as relações entre as 

propostas curriculares de História e sua transposição didática, a idéia de transversalidade para 

se trabalhar com temas como ética, cultura, identidade, movimentos sociais, que podem ser 

considerados inerentes à área e que, portanto, não deveriam constar ou aparecer 

separadamente dos conteúdos selecionados pelos professores para serem trabalhados em suas 

aulas. Conforme explicitado pelo Professor C: “Não deixo de trabalhar os conteúdos de minha 

disciplina, mas busco um meio para que meus alunos expressem a forma como se vêem e 

compreendem o mundo em que vivem.” 
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A Instalação do Bispado de São Paulo (1745): notas para uma reflexão ética na disputas 
entre os poderes civil e eclesiástico. 

 

Edgar da Silva Gomes* 

 
Resumo: Com a instalação do bispado de São Paulo (1745) foi estabelecida uma nova relação 
de forças pelo poder na capitania. Apesar de a instituição eclesiástica ser neste contexto um 
“departamento” administrativo da corte portuguesa houve sempre disputas entre bispos e 
governadores. A “ética” passava pelos interesses específicos de cada instituição envolvida no 
processo colonialista.  
 
Palavras-Chave: Política, Poder, Instituições. 

Abstract: A long with the installation of the bishopric in São Paulo (1745), a new 
arrengement of power was established in the "state". In spite of in this context the 
ecclesiastical institution being an administrative "department" of Portuguese court there was 
always arguments/competition between bishops and governors. The fore the "ethics" was 
relative to the specific interests of each institution wrapped in the colonialist process. 
 
Key words: Politics, Power, Institutions. 
 

O Bispado de São Paulo: reivindicações e instalação 

Algumas reivindicações foram feitas para a ereção de um bispado em São Paulo, mas 

se ilude quem pensa que elas tinham algum cunho religioso, a realidade era bem outra, os 

interesses giravam em torno da manutenção da “ordem” nos territórios que estavam sob os 

domínios da coroa portuguesa ou mesmo para ser um cabide de empregos para algum 

protegido. Em 28 de maio de 1698 o governador do Rio de Janeiro, Artur de Sá e Menezes, 

veio a São Paulo, que nesta época não tinha governo independente, e disse que aqui reinava 

um estado de desordem. Menezes toma então a iniciativa de solicitar um eclesiástico superior, 

pois por aqui não havia mais do que Vigários da Vara. Menezes tomou a iniciativa de 

apresentar a Corte, um candidato que julgava capaz de exercer a função:  

 

E quando V. Majestade fosse servida com este remédio, mui digno sujeito era para 
qualquer ocupação o Dr. Guilherme Pompeu de Almeida, porque as suas virtudes e 
procedimento o inculcam para que V. Majestade lhe faça a honra de se querer 
servir dele: e suposto que este sujeito ama muito o sossego e quietação, entendo que 
sendo V. Majestade servido encarregar-lhe a ocupação que couber na sua pessoa 
não poderá excusar-se (ANRJ, L. 6, fl. 114). 
 

O bispado de São Paulo foi também uma antiga reivindicação do governador de São 

Paulo e Minas, Antonio Albuquerque de Carvalho. 

 

                                                 
* Edgar da Silva Gomes. Doutorando em Historia Social DPGH-PUCSP. 
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[...] por não ser possível e este acudir às obrigações do bom Pastor de ovelhas tão 
distantes de sua presença e que necessitam tanto do governo espiritual, por não 
terem párocos capazes que lhe assistam e viverem tão soltamente, que, em lugar de 
lhes dar exemplo, lhe servem de escândalo.” – Antonio Albuquerque de Carvalho. 
(sic) (HORNAERT, (Org.), 2008: 187). 

 

Albuquerque propunha, em 12 de outubro de 1710, a criação do bispado de São Paulo 

e Minas para que fosse mais bem administrada a vida dos clérigos, evitando a crescente 

decadência moral. Apesar da resposta positiva de D. João V a 14 de março de 1711, nenhuma 

providência foi tomada. Anos mais tarde, este bispado foi proposto pelo conde de Assumar. 

Em meados do século XVIII, este conde propõe a criação não apenas da diocese de São 

Paulo, mas também de uma diocese para as Minas Gerais, considerada um remédio para 

evitar, como se dizia, “a grande dissolução e distraimento dos eclesiásticos”. (HORNAERT, 

2008: 187). Enfim é criada a diocese de São Paulo. D. João V, após longos anos de espera, 

realiza o sonho dos paulistas e, em 22 de abril de 1745, assina o decreto criando os bispados 

de São Paulo e Mariana e as prelazias de Cuiabá e Goiás, territórios que foram desmembrados 

da diocese do Rio de Janeiro. Comunica sua decisão a Roma e aguarda a sansão do papa 

Bento XIV. 

Os pedidos não foram atendidos, na realidade, o aspecto financeiro impedia a 

instalação de um bispado ou de uma prelazia. A Corte deveria fazer os pagamentos de seus 

funcionários, mas esta responsabilidade era quase sempre repassada para a Capitania. 

Os recursos provinham dos dízimos que eram um tributo, por direito, de padroado 

recolhido pela Coroa. Apesar da coroa portuguesa recolher os dízimos esse beneficio não era 

repassado integralmente para a administração colonial. A pobreza era tanta na diocese de São 

Paulo que os moradores de alguns bairros não podiam manter um sacerdote, eles viviam 

precariamente e uma vez por ano deslocavam-se em grandes distâncias para receber os 

sacramentos, nas enfermidades o pároco é que enfrentava esta penosa jornada para lá 

administrar o sacramento, isso quando havia um padre disposto a isso. Algumas localidades 

pobres, no entanto, contavam com a assistência dos padres jesuítas. 

 

A Igreja administrada pelo Rei 

Os interesses eram múltiplos no período da colonização, os papas concederam 

inúmeras regalias aos reis portugueses, que lhes conferiam poderes para governar tanto a 

jurisdição temporal quanto a espiritual nas colônias que eram “descobertas” por eles. Para 

exercer seu poder administrativo nas colônias, a Coroa Portuguesa institui dois órgãos 

administrativos: o Conselho Ultramarino, composto por um corpo jurídico que dava parecer 
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sobre as questões coloniais e um tribunal a “Mesa de Consciência e Ordens”. As decisões 

tomadas por esses organismos eram transmitidas por meio de Cartas Régias para altos 

funcionários na colônia. Como vemos a seguir:  

 

Sua majestade é servido que V. S. obrigue aos povos dessas capitanias, que todos 
observem quando passar o Bispo pela rua, ou por outra qualquer parte, toda a 
pessoa que o encontrar ponha os joelhos em terra, e espere assim até passar o 
Bispo, e se este em algum lugar estiver parado, façam o mesmo, e recebida a 
benção, se levantem, e irão seguindo seu caminho. E deve V. S. ter entendido, em 
que as religiões repiquem, todas as vezes que o bispo passar à vista dos seus 
Conventos, ou Igrejas, e se tiverem alguma dúvida a fazê-lo lho recomendará V. S. 
da parte de S.  Majestade, e dará conta dos que faltarem a esta recomendação, para 
ser presente ao mesmo Sr. [...]S. Majestade foi servido resolver, que ao Bispo dessa 
cidade, e a todos os seus sucessores em toda a parte e lugar da sua Diocese, em que 
concorrem com os Governadores ou qualquer outra pessoa grada [...] que todos os 
sobreditos lhe tenham todo o respeito e atenção, e o tratem com as devidas 
reverências em todo lugar, assim na Igreja, como fora  dela, e lhe dêem toda a 
ajuda e favor de que necessitar, assim para conciliar o respeito e obediência devida 
de todos à sua grande dignidade e Apostólico ofício.  (AESP. Doc. Interessantes, 
XVI, 161-162).   

  

Ingerência: a confusão dos poderes temporal e espiritual 

O Rei D. João V faz saber ao bispo D. Bernardo, no dia 28 de abril de 1746, que havia 

recebido carta do ouvidor geral de Goiás (31 de maio de 1744), fazendo denúncia do 

escândalo em que viviam os padres daquelas minas, escandalizando os moradores com suas 

leis e regimentos próprios, vivendo debaixo de vexame, sendo comum à violação do celibato 

eclesiástico, num grande contra-senso moral. O Rei solicita a intervenção de D. Bernardo para 

coibir os abusos, devendo reprimi-los até que fosse estabelecido um governo próprio.  

Não somente no caso acima, havia a confusão entre os poderes, vejamos mais um 

exemplo desta colaboração: em certas manifestações cotidianas, os poderes civil e eclesiástico 

se uniam para manter “a ordem”. Os camaristas expediram uma ordem aos capitães do mato, 

soldados ou oficiais da justiça para que reprimissem qualquer tipo de manifestação pública de 

negros e mulatos que se entretinham com jogos de chapas, cartas, entre outros. Os batuques 

eram considerados pela sociedade branca colonial uma ofensa a Deus e distúrbio da paz, 

julgava-se que nestes jogos e danças havia muitos escândalos e que esses negros e mulatos, 

quando pegos em flagrante, deveriam ser presos e castigados como “merecem”. 

D. Bernardo procura definir a situação da nova diocese antes de sua partida de 

Portugal para o Brasil. As nomeações, dignidades, conesias, vigararias e demais benefícios 

eclesiásticos estarão a cargo do Bispo, que deve proceder segundo padrões estipulados pela 

Mesa da Consciência e Ordens. É dado ao Bispo autoridade e responsabilidades sobre os 

cargos criados e por se criar, sendo todos provisionados segundo o direito do Padroado e 
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tendo o bispo como administrador. Ao rei também é reservada a regalia de indicar candidatos 

para exercerem cargos no clero, com carta de apresentação régia, o candidato recebia as 

provisões necessárias, sendo que os candidatos indicados pelo Bispo e pelo rei não passavam 

por exames nem diligência alguma. Rei e bispo podiam, com um parecer, nomear qualquer 

pessoa aos cargos eclesiásticos. Para as igrejas, porém, tinham nomeações aos cargos 

eclesiásticos, candidatos que preenchessem os requisitos citados pelo Direito Canônico e o 

Concilio Tridentino. No dia 8 de maio de 1746, D. João V decretava:  

 

Fui servido por resolução de dois deste presente mês e ano em consulta do meu 
Conselho Ultramarino, que se erija nessa Cidade de São Paulo uma Junta de 
Missões na conformidade das que há em Pernambuco e Maranhão, e que esta Junta 
entre logo a ter exercício, sem embargo de se não achar ainda nessa cidade o seu 
novo Bispo, o que assim fareis executar, declarando-vos que esta Junta deve constar 
do Governador, Bispo, Ouvidor Geral, Procurador da Fazenda Real e dos Prelados 
das Religiões, e as matérias que a ela pertencerem (CAMARGO, :ANO 14). 
 

A “preocupação” com a chegada de D. Bernardo 

Havia uma única provisão régia na câmara sobre manutenção pública, data de 13 de 

março de 1743 e ordena que os donos de prédios fossem obrigados a fazer caminhos em suas 

testadas, ficando os de maior extensão à Câmara. Lamentou não ter nenhuma ordem régia 

para executar tamanha empreitada para recepcionar o reverendíssimo Bispo, dada a pobreza 

da Câmara de São Paulo. No entanto, mandaram reformar a estrada, mas com receio de que o 

ouvidor corregedor da Câmara bloqueasse as despesas. Conforme escreveu o camarista:  

 

[...] Sentimos não ter ordem alguma de Sua Majestade para rompermos em maior 

demonstração para o excellentissimo e reverendíssimo Bispo não achasse tão pobre 

esta câmara por todos os caminhos. Novamente mandamos reformar a mesma 

estrada [...] ou despesa porque assim nos preservamos do receio de que se não 

approve na correição. (ACMSP, RGCMSP – VIII, 291) 

 

No dia 8 de dezembro de 1746, o Bispo de São Paulo, que já estava em Santos, deixa a 

cidade para tomar posse em sua diocese que estava sendo administrada por seu procurador, 

Pe. Dr. Manoel José Vaz, no cargo desde o dia 7 de agosto de 1746. Foi promulgado um 

edital no dia 7 de dezembro para se realizarem os preparativos para a recepção do primeiro 

bispo da recém-criada diocese. O clero neste período era constituído por padres seculares, 

jesuítas, carmelitas, beneditinos e franciscanos, o prior do Convento do Carmo era Frei 

Antonio do Desterro, o Provincial no São Bento Frei Antonio da Luz, o Reitor do Colégio dos 
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Jesuítas era Pe. Inácio Correia, o Guardião no São Francisco Frei Manuel de Santa Teresa 

Veloso e o Vigário era Pe. Dr. Manuel José Vaz. (CAMARGO, 1945: 44-47). 

As pessoas mais importantes foram recepcionar o Bispo, foi uma festa grandiosa pelas 

circunstâncias que ocorreram na chegada do primeiro Bispo da diocese de São Paulo. Os 

festejos foram concluídos com uma benção solene à toda comunidade presente neste dia 

festivo em São Paulo. Após a recepção, o Bispo se dirigiu ao Colégio da Companhia de Jesus 

e depois se instalou numa casa provisória alugada até 22 de abril de 1747, quando o Conselho 

Ultramarino comunica a vontade do Rei D. João V ao Governador da Capitania de São Paulo:  

 

Faço saber a vós Governador e Capitão General da Capitania de São Paulo, que 
por Decreto de quinze do presente mês e ano fui servido determinar se entreguem 
ao Bispo dessa Capitania para sua residência as casas que presentemente assiste o 
Ouvidor dessa Capitania contíguas a Igreja em que há de ficar a Catedral 
Episcopal e que o dito Ouvidor passe a morar para as casas em que residam seus 
antecessores vizinhos à Igreja da Misericórdia para cuja execução vos ordena 
façais cumprir o referido. (CAMARGO, 1945: 69-70) 

 

As celebrações e Te Deum eram realizados na Igreja da Misericórdia, declarada Sé 

Provisória, pois ainda não estavam concluídas as obras da nova Sé Catedral. As obras de 

reforma foram iniciadas no dia 5 de abril de 1745. 

 

Divisão Paroquial: uma questão além dos limites eclesiásticos 

D. Bernardo trabalhava na organização da nova diocese, uma das questões a serem 

tratadas foi os limites das paróquias, que precisava ser estudado seriamente e, no dia 28 de 

outubro de 1747, convocou os párocos para uma reunião na casa episcopal. Expôs o assunto e 

solicitou que todos fizessem o levantamento de suas freguesias, lançando no livro do Tombo 

de cada paróquia seus limites, a lista de casais, fregueses menores e maiores.  

Esta resolução do bispo teve uma forte oposição principalmente dos párocos colados, 

que não admitiam remover em nada os limites sob seus domínios, “não compreendendo” que 

o Bispo deveria fazer a reestruturação dos limites de cada freguesia. A preocupação destes 

párocos dizia mais respeito às próprias conveniências temporais do que ao zelo de seus 

paroquianos. Este assunto se tornou polêmico na data de sua exposição aos párocos, ficando 

para serem resolvido os limites das freguesias da Sé com Paranaíba e Mogi das Cruzes 

somente em janeiro de 1748.  

D. Bernardo também dividiu e delimitou todas as freguesias que estavam confusas. 

Antes da criação do bispado de São Paulo, o “loteamento” muitas vezes atendia a ganância de 

alguns clérigos que pretendiam legislar em causa própria, motivo pelo qual se fez necessária a 
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criação desta diocese, que tinha como parte dos seus atributos coibir os abusos que vinham 

ocorrendo com muita freqüência em toda colônia portuguesa, não sendo desordem exclusiva 

das paróquias da Capitania de São Paulo.   

Na prática, a divisão proposta pelo Bispo não ocorreu imediatamente, o que 

configurou apenas uma divisão de ordem temporal. Nem os párocos, nem os fiéis seguiam o 

que fora estabelecido por D. Bernardo na divisão dos limites “espirituais” propriamente ditos. 

A realidade da governança espiritual impunha outros limites, familiares e culturais, pois 

consta no 1.º Livro do Tombo da Sé, desta época o que ocorria:  

 

Situada entre Santos, Mogi, Conceição (Guarulhos), Nazaré, Juqueri, Parnaíba, 
Cotia, e Santo Amaro, não sabia o Pároco, Pe. José Vaz, dar outra divisão ‘por 
acharem moradores fregueses desta e daquelas, mistos uns com os outros, sem mais 
divisa que a sua conveniência em ser desta ou daquela freguesia’ (...) outra razão 
para quererem freqüentar aquela que foram seus Antepassados fregueses (...) sitio 
ou casa que esteja mais perto de outra Igreja. (CAMARGO, 1945: 47). [sic] 

 

Uma questão que também ficou em aberto no tempo de D. Bernardo, diz respeito aos 

limites de sua diocese com os bispados de Mariana e do Rio de Janeiro. Algumas 

correspondências envolvendo o governo temporal das Capitanias na disputa de limites foram 

sendo redigidas, pois muitas freguesias espirituais se tornaram vilarejos e cidades. A questão 

foi delicada e cada um tentava fazer prevalecer seu ponto de vista nesta complicada disputa. O 

bispo do Rio de Janeiro, D. Frei Antônio do Desterro reivindicava seus limites ao assumir sua 

diocese em primeiro de janeiro de 1747, esta questão parecia não chegar nunca a um termo 

que satisfizesse as partes envolvidas. 

D. Bernardo já havia escrito ao governador Mascarenhas explicando que a questão 

deveria ser tratada em Portugal e Roma para que pudessem dar uma decisão final e concluir 

juridicamente os limites para se dirimir as dúvidas de onde começa e acaba cada diocese. O 

problema é que, como dito acima, esses limites “espirituais” tornavam-se, mais tarde, limites 

entre municípios ou estados1.  

 

A insignificância político-econômica da capitania de São Paulo 

A Capitania de São Paulo foi extinta em 8 de maio de 1748 e (re)anexada ao Rio de 

Janeiro. A Câmara municipal paulistana estava endividada, os camaristas propuseram cortar 

                                                 
1  Existe grande quantidade de documentos sobre o assunto. Nos arquivos municipais e estaduais do Rio 
de Janeiro, de São Paulo e de Minas Gerais, no Arquivo Nacional, no Arquivo da Cúria Metropolitana de São 
Paulo, entre outros, podemos encontrá-las.  
 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

despesas das quais não pouparam nem as festas mais populares da época. Pretendiam realizar 

somente as festas do Corpo de Deus e a de São Sebastião, as festas do Anjo da Guarda e de 

Santa Isabel foram suspensas por algum tempo.  

Neste contexto, tudo era motivo para disputas, os camaristas e o pessoal do clero 

tinham certa propensão ao atrito. A má vontade com o cura da Sé, padre Manoel Vaz, fez vir à 

tona questões já debatidas e mal resolvidas com o bispo a respeito dos enterros. Os camaristas 

convocaram uma reunião coletiva para o dia 2 de novembro de 1748 (CAMARGO, 1945: 54). 

Vejamos o teor da reunião por meio das correspondências trocadas entre o governador e os 

camaristas a respeito dos clero: 

[...] São tantas e tão excessivas as violências com que o juízo eclesiástico tem 
vexado este povo que a instancias dos seus clamores no justo receio de que o 
sofrimento autorizasse a posse ainda que é abuso, convocamos na vereança de dois 
deste mês aos republicanos e mais homens bons do povo e advogados desta cidade e 
lhe propusemos que o povo queixava com clamor grande que estando na antiga e 
imensurável posse de passagem por falecimento de qualquer escravo ao reverendo 
pároco 320 réis de encomendação. (CAMARGO, 1945: 54-56).[...] me dão parte 
das violências que o povo dessa cidade padece do juiz eclesiásticos principalmente 
com a nova introdução de um Bengué e seus acessórios; sobre a matéria 
convocaram vossas mercês os republicanos, e bons do povo [...] o procurador da 
cidade procurasse pelos meios de direito que o reverendo cura observasse o 
costume antigo, sobre o qual a representação, respondo a vossas mercês se eu 
votasse na Câmara havia de ser o mesmo parecer – isentos .(CAMARGO, 1945: 54-
56). 
  

D. Luis Mascarenhas continuava a exercer um cargo imaginário, já que estava em 

Santos apenas aguardando a frota e a ordem para retornar a Portugal. São Paulo, nesta 

ocasião, tornara-se simples comarca do Rio de Janeiro, com governador honorário em Santos. 

D. Bernardo Rodrigues Nogueira esteve à frente da diocese que ele organizou por pouco mais 

de dois anos, período suficiente para que o primeiro bispo de São Paulo, homem experiente e 

novo, implantasse o setor administrativo, cabido e cúria, e as normas diocesanas, mas para 

que também começasse a sofrer pressões, tanto por parte do clero como do governo civil, nas 

disputas por poder.  

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A trajetória da evolução administrativa e as atribulações geopolíticas que 
caracterizaram a Capitania de São Paulo por quase todo o século XVIII definem um 
processo singular dentro do quadro das unidades que compunham a América 
Portuguesa [...] Nenhuma outra capitania ou governo subalterno terá sofrido tantas 
mutações de ordem administrativa [...] São Paulo sofreu no século XVIII o impacto 
de contradições metropolitanas. (BELLOTTO, 2007: 309).  
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A instalação do bispado de São Paulo demonstra de forma localizada os interesses 

político-sociais que marcaram esta relação ambígua e quase sempre conflituosa entre estas 

instituições no Brasil. Desde a primeira solicitação para que se fosse instalada a diocese ficou 

patente que seu significado maior seria o controle de uma região, não a necessidade espiritual 

de sua população, tanto é que, apesar do palavreado piedoso de ambas as partes,, está bastante 

claro nos documentos que tivemos acessoa preocupação com a viabilidade financeira de se 

instalar adequadamente a diocese (discurso do Estado) e de mantê-la dignamente (discurso da 

Igreja). 

O bispo de São Paulo, inicialmente, veio com a incumbência de organizar a diocese no 

que dizia respeito às coisas da Igreja, além de definir limites paroquiais (freguesias na época) 

e os limites da diocese. Sabemos que, parte do avanço dos limites do território brasileiro 

deveu-se em grande parte às missões religiosas que foram se “instalando” onde deveria ser 

território espanhol. Vimos também que, dentro do próprio território diocesano, houve disputas 

por melhores e maiores espaços geográficos. As determinações do bispo sofreram resistências 

tanto por parte de eclesiásticos como por parte da administração civil, pois quase sempre o 

limite entre uma diocese e outra serviu depois para se estabelecer também os limites da 

administração civil.  

A relação de D. Bernardo com o governo civil não foi (muito) conflituosa, mas muitas 

vezes a aparente piedade, de um ou de outro poder (civil ou eclesiástico) foi apenas uma 

forma de manipular o outro e neutralizar seu poder, como por exemplo, o governador 

morgado de Mateus que, governou alguns anos depois a capitania de São Paulo, tentou 

mostrar-se um benfeitor da Igreja, mas na verdade interferia nas nomeações de párocos e se 

esquivava quando o assunto era um novo bispo para a diocese. O terceiro bispo de São Paulo, 

antes de assumir o governo espiritual de sua diocese teve de “permanecer um longo período 

na Bahia governando a capitania (...) na vila de Santos, observou a grande movimentação de 

militares (...) ao chegar em São Paulo, tomou a providência de desobrigar os soldados em 

missão das obrigações da quaresma”.(GOMES, 2004: 138).O clero exercia grande influência 

sobre o cotidiano das pessoas, a religião foi uma forma de controle eficiente sobre a 

população e foi muito utilizada com esta finalidade pela corte portuguesa, o bispo estava mais 

ligado aos “dogmas” da universidade de Coimbra do que a Santa Sé. Os bispos, pouco 

numerosos, não chegaram a constituir uma unidade eclesial. Na sua grande maioria, o clero 

foi representante de uma “religião de Estado” (GOMES, 2004: 212-239).  

Esse processo histórico das relações entre Estado e Igreja no Brasil foi moldando, em 

grande parte, nossa cultura além de, ainda hoje, “permitir” de forma naturalizada entre nós a 
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9 

disputa de poder existente, mesmo que de forma velada, entre essas instituições. Assim, a 

“ética” muitas vezes esteve mais “envolvida” aos interesses pessoais e institucionais do que 

com a defesa do estado de direito dos cidadãos.   
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Uma visão da transformação da ética cristã no mundo do trabalho na cidade 
empresarial de Timóteo: o caso Acesita  

 
Vanda Maria Quecini* 

 

Resumo: Na formação e organização da sociedade timotense, observa-se que, se por um lado, 
a indústria desempenhou papel fundamental, construindo a cidade, controlando a oferta de 
emprego e de atividades recreativas, por outro, dificilmente ela o fez isoladamente, contando 
constantemente com o apoio da igreja. No entanto, se das décadas de 1950 a 70 a relação 
entre igreja e indústria foi muito próxima, a partir dos anos 1980, as divergências entre elas 
tornaram-se mais evidentes. Assim, da catequização para o trabalho levada a cabo por 
Monsenhor Rafael, passando pelos sermões celebratórios e condenatórios do contraditório 
Padre Abdala, até a oposição explicita dos ensinamentos da Irmã Lila, observa-se como a 
igreja foi passando progressivamente de uma postura legitimadora da “ordem”, para a defesa 
dos trabalhadores, auxiliando na formação de uma identidade operária distinta da patronal. 
 
Palavras chave: igreja, indústria, identidade 
 
Abstract: Regarding the organization of the society of Timóteo, we noticed that in spite of 
Acesita had played an essential hole in it, building the town, regulating the jobs offer, as well 
as the leisure and entertainment options, the industry hardly acted isolated, it was frequently 
supported by catholic church. However, if from the 1950’s to the 1970’s the relationship 
between the church and the company was very close, since the 1980’s, the differences 
between them became more evident. Its gradual change is noticed in the posture of its 
representatives, which moved from the catechize of workers to industrial routine by 
Monsenhor Rafael, to the celebration and condemnatory sermons by Father Abdala and, 
finally, to very explicitly confronting techniques taught by Sister Lila. Therefore, the church 
moved from defending employers to defend employees’ right, helping in the construction of a 
working identity different from the one imposed by the Acesita. 
 
Key-words: church, industry, identity  
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A emergência da questão social no século XIX parece ter sido um dos principais 

fatores que despertaram a Igreja Católica para a necessidade de mudanças no seu 

relacionamento com a sociedade. Uma mudança que “... tem sido, principalmente para os 

papas uma questão do trabalho.” (SOUZA, 2002: 71)  e que ganha grande impulso a partir do 

pontificado de Leão XIII. Esta aproximação requeria que a igreja se reconciliasse com a 

“modernidade”, fazendo com que ao invés de adotar uma postura de negação e condenação às 

condições existentes, ela buscou desempenhar um papel ativo na construção de uma sociedade 

mais justa. Para tanto, era preciso não somente alterar seu modo de inserção, como também 

reorganizar sua doutrina social a partir de uma nova abordagem da teologia cristã. Neste 

processo, a publicação da encíclica papal Rerum novarum por Leão XIII (1891) foi decisiva, 

deixando clara sua opção pela defesa dos pobres. 

 

O medo da desordem como conseqüência do crescimento do proletariado 
internacional [que] levou a Igreja a divulgar, além das nacionalidades, seu 
discurso teológico-político de propaganda anti-revolucionária, legitimando-o, ao 
mesmo tempo, como um discurso crítico ao individualismo. A Igreja, colocando-se 
acima das classes, lança-se na pacificação da sociedade, buscando a solução da 
questão social pela via do paternalismo, e, principalmente, por meio da criação de 
um aparato jurídico-político que garantisse a harmonia social. (SOUZA, 2002: 46) 
 

Para a igreja, no entanto, contrariamente ao que pensavam comunistas e socialistas, o 

estabelecimento da paz social deveria ser fruto do consenso entre as classes e não da 

exacerbação dos embates entre elas. Assim, a solução proposta pela Igreja Católica não 

decorreria do estabelecimento de uma sociedade igualitária constituída a partir da propriedade 

coletiva e cuja formação se daria somente após a vitória do proletariado sobre a burguesia, 

mas sim da aceitação do papel de cada um na hierarquia social determinada por Deus.  

Partindo desse ponto de vista, a defesa da propriedade privada justificava-se pelo 

direito natural e pela liberdade, princípio que João Paulo II chamou de “primado do homem 

sobre as coisas”, ou seja, o direito natural do homem de possuir coisas e dispor livremente 

delas. Esse princípio permitia o estabelecimento de uma relação direta entre propriedade 

privada e trabalho, pois sem o direito à propriedade privada, o operário estaria também 

privado do direito de usufruir do fruto de seu trabalho, que não pertenceria somente a ele, mas 

à coletividade. Além de que, o trabalho era visto como “... o centro da finalidade divina do ser 

humano ”, pois era por intermédio dele que o homem deveria concluir a criação divina, e, pelo 

trabalho árduo, redimir-se do pecado original, o que Jessie de SOUZA (2002) chamou de 

“economia da redenção”.  
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Como portadora dessa “verdade”, a Igreja Católica não somente negava a existência de 

qualquer conflito entre capital e trabalho, como se colocava como elemento vital para o 

entendimento entre as classes, pois era a principal, senão única, intermediária entre elas. 

Intermediação que ela pretendia exercer por meio da instrução da sociedade, ou seja, 

servindo como “compasso moral” tanto para os ricos, incentivando o exercício da caridade, 

quanto aos pobres, que deveriam aceitar sua condição. Assim, a Igreja Católica incumbia-se 

tanto da intermediação entre os ricos e os pobres como entre os homens e Deus, legitimando 

sua missão educativa para além da catequese. Postura que iria conduzi-la, cada vez mais, a 

uma imersão no universo laico, com a proliferação de grupos leigos cujo objetivo era intervir 

mais direta e cotidianamente no comportamento moral dos homens. 

No entanto, conduzir o processo não significava suportá-lo sozinha, de modo que a 

colaboração do Estado no processo de pacificação das classes era considerada essencial, pois 

enquanto a Igreja cuidava da moral e do espírito dos homens, o Estado deveria apoiá-la, 

servindo como um de seus braços executivos. 

No Brasil, embora a estreita vinculação entre o Estado e a Igreja Católica tivesse sido 

rompida com a proclamação da República e o fim do patronato, durante o governo de Getúlio 

Vargas o relacionamento entre eles voltaria a se estreitar. Segundo Kenneth SERBIN (1992: 

03):  

 

Com a ascensão de Getúlio Vargas ao poder, Igreja e Estado estabeleceram um 
novo pacto de cooperação, largamente informal, mas não sem concessões da parte 
do governo. ... [e que] se tornou ainda maior durante o Estado Novo e permaneceu 
forte durante a administração Dutra (1946-1950) e o segundo governo Vargas 
(1951-1954). 

 

Neste novo pacto, em troca de subsídios governamentais, a Igreja se colocaria como 

base de apoio para o governo, fazendo uso de suas instituições e de sua oratória para colaborar 

na pacificação das classes e conclamar o povo ao respeito das leis e aos benefícios do 

trabalho. Portanto, ao aliar-se ao governo, a Igreja não somente se mantinha fiel a seus 

preceitos como também obtinha subsídios para pôr em marcha suas obras, assumindo o papel 

de responsável pela sustentação da política social do Estado. Entre as principais atividades 

desenvolvidas pela Igreja e que eram financiadas pelo Estado estavam escolas, hospitais, 

fraternidade, grupos de mulheres, as sociedades São Vicente de Paula, orfanatos, seminários 

para padres e universidades, organizados e gerenciados por ordens religiosas com o apoio de 

grupos leigos, como a Ação Católica Operária (ACO), os Círculos Operários (CO), Juventude 

Operária Católica (JOC), Juventude Universitária Católica (JUC), etc. 
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Outro aspecto no qual a Igreja e o Estado estavam afinados era na forma pela qual a 

sociedade deveria se organizar, com ambos investindo seus esforços na formação de 

cooperativas e sindicatos, pois, como pretendia a doutrina social da Igreja, a organização da 

sociedade deveria “... basear-se na associação representativa dos interesses e das atividades 

profissionais, [pois] o corporativismo católico acreditava ser possível construir, a partir da 

solidariedade básica que redundaria dessa organização, elementos que harmonizassem a 

sociedade” (SOUSA, 2002: 163). Instituições que, assim como as coorporativas surgidas após a 

Revolução Industrial, deveriam ser utilizadas a fim de determinar uma organização 

hierárquica da sociedade, incumbindo-se, portanto, de organizar a base social de modo que 

fosse possível aos seus dirigentes, tanto espirituais quanto políticos, reconhecerem e distinguir 

mais facilmente entre os diversos grupos sociais, o que se, por um lado agilizava o 

atendimento de demandas específicas, por outro facilitava o controle e a vigilância. Situação 

que Jessie de SOUZA (2002) resumiu como: espiritualização das relações de classe pela Igreja 

e supervisão pelo Estado. 

Foi neste contexto e imbuído de todo este ideário que, em 1952, o general Edmundo 

de Macedo Soares1 assumiu a presidência da ACESITA.  Assim, embora desde o início da 

construção do núcleo e da fábrica, o papel da Igreja na conformação da sociedade local já se 

esboçasse, com a capela constando entre as primeiras construções erguidas, após a estatização 

da empresa ele tornou-se ainda mais evidente.  

Como presidente de uma estatal, Macedo Soares era também representante do Estado, 

e como tal, ele iria incumbir-se de não somente melhorar o desempenho industrial da 

companhia, como também fazer dela um exemplo de civilidade, de modo que é neste 

momento que o projeto industrial da ACESITA torna-se também um projeto social. Projeto 

que, logo ficou claro, contaria com a participação intensa da Igreja Católica, datando de 1951 

a chegada do primeiro pároco para a capela da ACESITA. Como os engenheiros, técnicos e 

outros profissionais, Monsenhor Rafael foi trazido pelo general para auxiliá-lo a implantar seu 

projeto, descrito por ele no almoço natalino de 1952 da seguinte forma: “Meus senhores, 

quando trouxemos, ontem, êsses homens que aqui estão conosco, foi para unir seus esforços 

aos nossos esforços, com o objetivo único de que êles se coloquem ao lado daqueles que 

trabalham e lutam, numa pátria livre, pela justiça e pela fé cristã...” (Índice de Suplemento 

de ACESITA, 1953: s.p.). 

                                             
1  Macedo Soares foi professor de Engenharia do Exército e membro da Comissão Nacional de Siderurgia, 

governador do estado da Guanabara, presidente da Companhia Siderúrgica Nacional, entre outras coisas. 
Tendo acompanhado todo o processo de implantação da indústria de base no país, sendo considerado por Ítalo 
TRONCA (1984) o principal assessor de Vargas sobre tais questões. 
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Com o mesmo propósito, as Irmãs da Beneficência Popular2 também foram trazidas e, 

juntamente com o pároco, para melhorar a formação básica de toda a família dos 

trabalhadores, fundaram, em um edifício cedido pela ACESITA, o Instituto Educacional 

Monsenhor Rafael3, onde eram oferecidas aulas de corte e costura e de datilografia, além de 

um curso de alfabetização. 

Um entrelaçamento ainda maior entre a Igreja Católica e a companhia, no entanto, se 

daria com a criação da Benepó (Beneficência Popular), entidade que pretendia oferecer 

trabalho no reflorestamento de eucalipto a “...pessoas desempregadas que não tinham 

condições ou capacidade de trabalhar na Usina: menores, idosos, mulheres, deficientes físicos, 

etc. com a finalidade de aumentar a renda da casa, famílias inteiras eram admitidas a 

trabalhar” (ATAÍDE, 1986), visto pela  Igreja e pela companhia como uma forma de caridade, 

pois como diz Nazareno ATAÍDE (1986), para as elas este trabalho “... significava dar 

ocupação e salários, embora magros, a muita gente desempregada que não tinha onde se 

agarrar”. Como conta Padre ABDALA (2002), na época o Mons. Rafael, foi procurado pelo 

Dr. Alderico Rodrigues de Paula, principal representante da companhia na aquisição de terras 

e negociação com a população local, pois como as instituições reconhecidamente de utilidade 

pública estavam isentas do pagamento de impostos,  

 

Monsenhor Rafael aceitou fichar as pessoas na Beneficência Popular para a 
companhia não ter que pagar os ingressos sociais. Na mentalidade dele era pra dar 
condições de trabalho a velhos, crianças e adultos no reflorestamento, plantio de 
eucalipto e carvão.  

 

Mas como o próprio Padre Abdala admitia essas pessoas “trabalhavam como escravos, 

não tinham carteira assinada, era um absurdo a indiferença!”. Apesar de toda essa indignação, 

a situação começou a mudar somente quando grupos considerados comunistas, ligados à 

reforma agrária, levaram a denuncia aos órgãos antecessores do INCRA, o que resultou em 

processos contra a entidade e um mal-estar entre esta população e a Igreja. Entretanto, mesmo 

com Mons. Rafael se colocando como responsável e a companhia ter posto fogo na 

                                             
2  Segundo Mauro PASSOS (1986), no início do século XX, Minas Gerais tornou-se o centro do movimento 

católico leigo, principalmente devido à grande afluência de padres europeus. 
3  A partir de 1971, o instituto foi unificado ao Colégio Macedo Soares e transferido para o novo prédio no 

Timirim (ATAÍDE, 1986), que posteriormente foi incorporado pelo Colégio Dom Bosco até que este se retirou 
da região em 2003, transferindo suas unidades para o ICMG (Instituto Católico de Minas Gerais), mantido 
pela Sociedade Mineira de Cultura, também mantenedora da UNILEST, à qual ele encontra-se hoje associado.  
Esta também fundada por um padre holandês membro da Associação dos Padres do Trabalho, Cornelius 
Maria de Man, que elaborou o projeto para uma universidade no Vale do Aço, posteriormente doada à 
Sociedade Mineira de Cultura, originando a atual UNILEST (DIÁRIO DO AÇO¸ 1999). 
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documentação, Nazareno ATAÍDE (1986) conta que a ACESITA acabou sendo 

responsabilizada e condenada por “solidariedade econômica”.  

No entanto, mais surpreendente que a história em si é o quanto sua lembrança causa 

desconforto, havendo somente uma fonte escrita que menciona o episódio, o texto de 

Nazareno ATAÍDE (1986). Também entre os entrevistados, o único que falou com detalhes 

sobre os acontecimentos foi Padre Abdala, enquanto entre os demais, os poucos que não se 

mostraram desconfortáveis em falar sobre o assunto, diziam pouco saber dele. Assim, em 

última análise, o soterramento desta memória demonstra que ainda hoje há uma forte 

identificação da população com a ACESITA, pois sua “vergonha” é partilhada pela 

comunidade. 

Identificação que, sem dúvida, vem do trabalho, mas que a Igreja, por intermédio de 

seus prelados, ajudou a construir, pois como diz Padre ABDALA (2002) “.... foi [Mons. 

Rafael] quem ensinou a comunidade a gostar da ACESITA, ele fez até um hino para a 

ACESITA. Porque antigamente tudo girava em torno do altar, o altar era o centro da vida”. 

Um altar que, consagrado a São José também celebrava o trabalho e os trabalhadores, já que 

este é o santo padroeiro dos operários. Mais do que padroeiro e protetor, como demonstra 

Mauro PASSOS (1986: 180), ao analisar a formação da classe trabalhadora de Belo Horizonte, 

São José era o modelo de operário ideal, de modo que a consagração da capela a este santo 

também reforçava o tipo de comportamento considerado adequado, ou seja, como São José, 

os operários deveriam ser amáveis e serviçais, fiéis à família, à pátria e á religião, pois como 

José, era do suor do rosto que extraíam o ganha-pão da família, devendo, como ele, suportar 

provações diante das quais outros teriam se revoltado. 

No entanto, se a mansidão e a postura conciliatória de São José eram capazes de 

inspirar o comportamento dos operários e conduzir a atuação de Mons. Rafael, Padre Abdala 

assumiu uma atitude mais contestatória. Tendo chegado a Timóteo, em 1953, tornou-se a 

figura mais popular da cidade, sempre se posicionando com extrema lucidez e sem se 

importar se suas atitudes parecem contraditórias. Assim, constantemente declara seu afeto 

pela ACESITA, que para ele é mais do que a companhia, é o que considera: 

 

... modelo de uma cidade do futuro, porque eu prego de corpo, sangue e alma a 
socialização da democracia do social e, a gente vê aqui o ideal de uma cidade do 
futuro, com todos os prós e contras: a garantia do trabalho, o direito de receber do 
trabalho que é preciso para morar, se alimentar, para ter boa segurança com uma 
vida muito austera. (ABDALA, 2002) 
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Mas, apesar desta apologia do trabalho e de um lugar consagrado ao trabalho, 

evidenciada também, na preferência do apito da fábrica ao badalar do sino de sua cidade natal, 

São João del Rey, o respeito que tem pela empresa - promotora do trabalho - e da profunda 

admiração por alguns de seus presidentes, em especial pelo Gal. Edmundo de Macedo, como 

intermediário entre os operários, o sindicato e a companhia, o Padre Abdala não hesitava em 

pôr de lado a via preferencial da conciliação para confrontar publicamente a ACESITA. 

Assim, além de reconhecer a responsabilidade da ACESITA no caso da Benepó, deixou de 

fazer sermões durantes as missas para “... falar com a voz daqueles que não podem falar em 

sinal de protesto pelo que a companhia fez...”, e chamou de desumano o brusco divórcio entre 

a ACESITA e a cidade após a privatização, condenando a criação da Fundação ACESITA 

como intermediária num relacionamento que sempre fora direto. 

Esta Postura se tinge de um colorido comunista, ao afirmar que: 

 

A ACESITA é um modelo de cidade do futuro, porque aqueles que estão 
trabalhando é que tem as rédeas na mão. Hoje nos somos como uma das cidades 
mais importantes da história, a vitória do povo! Porque a classe trabalhadora 
conseguiu ter um braço político no país. O desafio é esse, porque uma mudança 
dessas, qualitativa, tem que mexer nas estruturas e não é fácil mexer numa 
estrutura, é um desafio dos maiores.” (ABDALA, 2002). 
 

Ou mesmo que “não são as pessoas que estão a serviço do altar, mas é o altar que está 

a serviço das pessoas. Não é o homem que está a serviço de Deus, mas Deus que está a 

serviço do homem.”, e que, embora admita ser “um padre que possui uma cultura comunista”, 

que “entend[e] as vantagens e desvantagens do socialismo”, mesmo reconhecendo os 

descaminhos da Igreja, jamais abriu mão de tê-la como guia. Assim, o Padre Abdala parece 

ter encontrado equilíbrio entre a conciliação e a contestação, apresentando-se não somente 

como intermediário entre a companhia e os trabalhadores, mas também como símbolo de um 

momento de transição na postura da Igreja Católica, quando a opção pelos pobres se fortalece 

e os laços com o Estado se enfraquecem. Assim, apesar de ter se formado como padre antes 

mesmo da convocação do Concílio Vaticano II (1962-1965), ele incorporou muitos dos 

ensinamentos, relutando mais em substituir a batina do que em opor-se à companhia. 

Embora com menor destaque que em outras cidades siderúrgicas, como Volta 

Redonda (SOUZA, 1992) e Ipatinga (BRAGA, 1997), por exemplo, a participação da Igreja 

Católica na formação de lideranças mais combativas, também ocorreu em Timóteo. Na 

verdade, não exatamente em Timóteo, mas em Cocais, onde se concentrava o maior número 
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de trabalhadores do carvão e onde irmã Lila, membro de Comunidade Eclesiástica de Base, 

instruía e dava assistência a estes trabalhadores. 

Assim, reunindo-se na capela do lugar, depois de rezar e ler a bíblia, o sr. Joaquim 

Maria LIMA (2006) conta que começavam a conversar sobre as dificuldades enfrentadas, 

chegando à conclusão de que a única maneira de modificá-las era pela união, sendo “... aí, 

através da oração que a gente conquistou as pessoas para irem lá para a igreja, onde toda 4ª 

feira a gente se reunia”. Portanto, com o apoio e a orientação da irmã Lila e argumentando: 

“Vocês acham que Deus criou o mundo para nós ficarmos desse jeito? Para sermos mandados 

por homens como estes?! Com um salário como este?!”, em 1990, após um racha com o 

sindicato de Timóteo, conseguiu fundar o Sindicato dos Trabalhadores da Indústria de 

Extração de Antônio Dias e Região, do qual até então ainda era o presidente. 

Um sindicato com uma postura marcadamente distinta do Metasita, já que não se 

baseia na assistência social, mas na organização e fortalecimento da consciência de classe, 

posição que Joaquim Maria LIMA (2006) resume muito bem ao dizer: “Não adianta dar 

suporte financeiro, tem que ajudar a lutar”. Assim, em vez de tomar para si o cuidado direto 

com os trabalhadores, ele se empenha em reivindicar junto à Cenibra e às empreiteiras a 

melhoria no transporte, a construção de novos postos de saúde, incentivo à formação, o que, 

embora seja posto como uma opção parece ser também uma necessidade, uma vez que o 

número de associados é de apenas 400, entre os 2.800 vinculados a empreiteiras na região.   

As diferenças entre estes sindicatos, no entanto, não para por aí, pois enquanto o 

Metasita é favorecido por sua inserção no contexto urbano, possibilitando uma maior 

aproximação com seus associados, o sindicato de Antônio Dias é penalizado pelo 

distanciamento que a própria natureza do trabalho de seus associados exige, tendo como 

conseqüência a dificuldade de identificação com esta organização, que, focalizando as 

questões do trabalho, não é tão presente no cotidiano do trabalhador. Além disso, enquanto 

em Timóteo a ACESITA concentra grande número de empregados e sua presença já faz parte 

da história local, para os trabalhadores rurais, na maioria das vezes não há uma “empresa” à 

cuja imagem possam se referir; são cerca de 25 empreiteiras que reúnem empregados alojados 

em pequenos municípios e povoados dispersos na região. 

 

Considerações finais 

Considerando-se o universo das cidades empresariais, qual seja dos espaços urbanos 

edificados e administrados por empresas industriais, nota-se que, no Brasil, pelo menos até os 

anos 1970, a parceria com a igreja foi uma constante. Essa associação entre igreja e indústria 
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trazia benefícios a ambos, com a igreja reafirmando seu papel de mantenedora da paz social 

por meio da intermediação entre as classes e recebendo contribuições e imóveis que garantiam 

seu status e difusão. Já para a indústria o ganho estava na obtenção de uma força de trabalho 

“doutrinada” para o trabalho fabril, ou seja, conformada com sua condição subalterna e menos 

privilegiada.  

No entanto, se num primeiro momento a igreja foi responsável por incutir nos 

operários uma “ética do trabalho” capaz de garantir a harmonia social, sua aproximação com 

o operariado e subseqüente identificação aos problemas cotidianos, fez com que, 

paulatinamente ela alterasse sua postura. Assim, enquanto Mons. Rafael colaborou na 

constituição da Benepó, entidade que se tornou sinônimo de exploração dos carvoeiros, irmã 

Lila trouxe ensinamentos de organização e luta que levaram a formação do sindicato dos 

trabalhadores da indústria do eucalipto, redimindo parcialmente o período anterior. 

Portanto, ao considerar “ética” como o conjunto de valores que direcionam a conduta 

do homem em sociedade, observa-se que a igreja teve papel preponderante na formação social 

de Timóteo, pois enquanto pregava a “ética do trabalho”, aliando-se a indústria e colocando a 

como um bem, foram raros os confrontos entre os empregados e a empresa, uma vez que até 

1986 haviam ocorrido somente quarto greves (QUECINI, 2007). A partir dos anos 1980, no 

entanto, parece predominar uma nova ética, a da igualdade, na qual o confronto e a luta 

passam a ser instrumentos permitidos e valorizados. 
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IDENTIDADES NEGOCIADAS: A NARRATIVA DE MEMÓRIA E HISTÓRIA DE 
JOVENS HERDEIROS DA MIGRAÇÃO EM BUSCA DA 

(DES)TERRITORIALIZAÇÃO  
 

Carina Santos de Almeida1 
 
RESUMO 
As cidades configuram-se pólos atrativos à mobilidade espacial, e a composição 
socioeconômica, étnica e cultural destes territórios pode se alterar a medida que novos atores 
do desenvolvimento passam a integrar a sociedade. É neste sentido que o território representa 
um espaço de negociação de identidades, sendo que estas estão articuladas com a condição de 
homo situs e seu habitus social. As migrações redesenham o perfil das cidades e afetam as 
concepções de pertencimento, alteridade e identidade, porém, a juventude se configura como 
agente do desenvolvimento, sendo capaz de minimizar ou evidenciar os conflitos sociais 
presentes no território, sobretudo quando os jovens são herdeiros da migração. Os jovens são 
influenciados não somente pela memória coletiva da comunidade em que vivem, mas pela 
herança patrimonial e convívio geracional. Com isso, a juventude herdeira da migração 
negocia sua(s) identidade(s) a partir das suas narrativas de memória e história, podendo estas 
estarem em acordo com os valores da sociedade acolhedora, ou ainda em desacordo, 
indicando conflitos sociais e até violência simbólica. Este trabalho aborda um estudo de caso 
realizado com jovens migrantes e filhos de migrantes no Brasil meridional através do uso da 
metodologia da História Oral.  
PALAVRAS-CHAVE Identidades Negociadas, Juventude e Território 
 
ABSTRACT 
The cities set up attractive centers to the spacial mobility. The socioeconomic, ethnic and 
cultural composition of these territories can change while new actors of development takes 
part of the society. In this way, the territory represents an identity negociation space, and 
these identities are linked with the condition of  homo situs and his social habitus. Migrations 
redraw the cities profile and they affect the conceptions of belonging, identity and alterity. 
However, young people are set as an development agent they are able to minimize or 
evidence the social conflicts in the territory, specially when these young people are 
migration’s heirs. Youth is influenced not only by the colective memory of the community in 
wich they live, but they are also influenced by the patrimonial heritage and by living with 
other generations. With this, the youth, that is  migration’s heir, negotiates its identities based 
on their narratives of memory and history. These narratives of memory and history can be in 
accordance to the values of the host society, or in disagreement, indicating social conflicts and 
even symbolic violence. This paper discusses a case study conducted with young migrants 
and migrant’s children in southern Brazil, through the use of Oral History metodology. 
KEY-WORDS Negociated Identities, Youth e Territory 
 

 

 

 

                                                 

1  Mestre em Desenvolvimento Regional pelo Programa de Mestrado e Doutorado em Desenvolvimento 
Regional da Universidade de Santa Cruz do Sul/UNISC e pesquisadora junto ao Centro de Pesquisa sobre 
Desenvolvimento Regional (CEPEDER) da Universidade de Santa Cruz do Sul/UNISC. 
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INTRODUÇÃO 

As cidades de porte médio2 no Rio Grande do Sul/Brasil têm se configurado nas 

últimas décadas como locais de destino de uma migração intra e interregionais3, a identidade 

– enquanto patrimônio simbólico ou imaterial4 dessas comunidades, que outrora eram 

predominantemente rurais e homogêneas –, pode ser dissipada pela heterogeneidade das 

comunidades em processo de urbanização. A noção de pertencimento à comunidade depende, 

em grande parte, da incorporação da “herança patrimonial” por parte do migrante, assim como 

da negociação entre a identidade “tradicional” com a identidade “migrantil”. 

É neste contexto que a juventude se configura como agente do desenvolvimento, ela é 

capaz de minimizar ou evidenciar os conflitos sociais presentes no território, sobretudo 

quando os jovens são herdeiros da migração e, por esta condição, são obrigados a “negociar” 

sua(s) identidade(s) para poderem-se desenvolver no local. As migrações redesenham o perfil 

das cidades e afetam as concepções de pertencimento, alteridade e identidade, mas a 

juventude é possivelmente mais capaz de dialogar com a identidade local e migrantil por estar 

permeada pelos valores da modernidade ou do mundo hodierno que as gerações mais velhas. 

 Assim, este trabalho apresenta duas subdivisões – “Narrativa dos ‘estabelecidos’: a 

história e a memória de tradição germânica numa cidade do Brasil meridional” e “Identidades 

Negociadas: a (des)territorialização por meio de narrativas de memória e história da juventude 

herdeira da migração” – e aborda como os atores juvenis herdeiros da migração (migrantes e 

filhos de migrantes ou segunda geração)5 negociam suas identidades em busca da 

(des)territorialização numa cidade de porte médio localizada na região central do Estado do 

Rio Grande do Sul, Santa Cruz do Sul, por meio do confronto entre a narrativa de história e de 

memória dos estabelecidos com a narrativa migrantil.6 

                                                 

2  Cidades de porte médio, médias ou intermediárias no Brasil, estão situadas entre a ruralidade e a metrópole, 
possuem características funcionais e permitem ligar centros locais (FELDMAN, 2003; BRANCO, 2006; 
SANTOS, 2004). 

3  As migrações internas no Brasil são compreendidas pelos deslocamentos inter e intra-regionais de população, 
tanto entre Estados quanto entre municípios. O processo de migração ou mobilidade espacial intra-regional 
(mobilidade interna existente nos municípios de uma mesma região) e interregional (mobilidade externa 
existente entre as regiões) ocorre possivelmente devido à procura por melhores condições socioeconômicas e 
familiares (SILVA, 1986: 756-771). 

4  Patrimônio simbólico ou imaterial pode ser definido pelas representações, práticas, expressões, 
conhecimentos e técnicas que os grupos sociais, as comunidades e/ou os indivíduos reconhecem como parte 
integrante de seu patrimônio cultural e que estão enraizadas no espaço e no tempo (CURY, 2004: 373; 
CHOAY, 2001: 11). 

5  Convém ressaltar que os filhos dos migrantes – aqueles que nascem no local de destino da migração familiar 
–, são comumente chamados de “segunda geração”. 

6  Este trabalho se baseou numa pesquisa qualitativa, realizada no ano de 2007 com quarenta jovens 
voluntários; a metodologia utilizada foi a da História Oral (THOMPSON, 1992; MEIHY, 2002; MEIHY e 
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1. NARRATIVA DOS “ESTABELECIDOS”: a história e a memória de tradição 

germânica numa cidade do Brasil meridional 

Santa Cruz do Sul é considerada pólo regional e o maior ponto de destino da migração7 

da região do Vale do Rio Pardo, localizada ao centro do Estado gaúcho. Sua história se 

construiu a partir da formação da colônia agrícola de Santa Cruz, que recebeu imigrantes de 

origem germânica a partir de 1849. Assim, o desenvolvimento, como também a história e a 

memória desta cidade, foram atribuídos pela historiografia tradicional local à imigração 

alemã, sendo consenso também entre os atores sociais locais e os discursos normativos. 

 Porém, de um território rural e agrícola, Santa Cruz passou a um território urbano e 

industrializado, sua população total na virada do século XX para o século XXI ultrapassou 

cento e vinte mil habitantes, sendo que quase 90% se encontravam no meio urbano. Assim, 

nesta transição de século, a cidade já não mais se caracterizava socialmente como uma cidade 

de teuto-descendentes (alemães), visto que a migração, sobretudo corrente no último quartel 

do século XX, lhe proporcionou outras características populacionais (IBGE/2000, Censo 

Demográfico do Rio Grande do Sul de 1950 e FEE/RS, 2006). 

No século XX, a economia regional se encaminhou para uma crescente especialização 

tabagista, provinda da produção agrícola familiar. A cidade se urbanizou e recebeu 

contingentes significativos de migrantes, com a intensificação do processo de industrialização 

no último quartel do século XX. A internacionalização do setor industrial, com a chegada de 

empresas multinacionais na década de 1970, possibilitou um aumento significativo da 

produção e do beneficiamento industrial do tabaco, ampliou-se a demanda de trabalho – 

atração de mão-de-obra inter e intra-regional –, a atividade temporária (safra) teve acrescida a 

sua importância no processo de urbanização e contribuiu para a expansão da malha urbana e o 

                                                                                                                                                      

HOLANDA, 2007; FERREIRA e AMADO, 1996; FREITAS, 2006; ALBERTI, 2005; MONTYSUMA, 
2006) e contou com o auxílio da técnica focus group (BAUER e GASKELL, 2002; MATTAR, 1997). 

7  A migração se refere aos movimentos geográficos de indivíduos e grupos. Estas migrações ou deslocamentos 
propiciam o crescimento de centros urbanos, o êxodo rural, a expansão de fronteiras agrícolas e o povoamento 
do território. À medida que os movimentos de população – de um lugar para outro – são um fenômeno muito 
antigo, o migrante, na maioria das vezes, não se mobiliza sozinho e acaba contribuindo para a transformação 
da sociedade hospedeira. Porém, o processo de inserção e assimilação dos migrantes nas comunidades nem 
sempre ocorre de forma harmônica, muitas vezes desvela hostilidades e defronta-se com movimentos racistas 
ou xenófobos, assim como, com variadas formas de violência que dependem das circunstâncias sócio-
culturais, econômicas e políticas. A migração de indivíduos não representa apenas uma mobilidade espacial, 
mas também uma mobilidade social. Os indivíduos não apenas se deslocam de um local para outro, mas de 
um grupo social para outro, assim, os migrantes além de se mobilizarem espacialmente, se mobilizam 
socialmente e encaram o papel de recém-chegados numa sociedade formada por grupos com tradições já 
estabelecidas. A mobilidade social tem um amplo sentido, mas geralmente diz respeito aos movimentos ou 
deslocamentos de indivíduos de uma camada ou classe social a outra (SILVA, 1986: 756-771; BOTTOMORE 
e OUTHWAITE, 1996: 466-472; ELIAS e SCOTSON, 2000: 174; BOURDIEU, 2000: 750). 
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surgimento de uma periferia enquanto alternativa à reprodução de consideráveis parcelas de 

trabalhadores provindos tanto do campo quanto de outras cidades circunvizinhas (SILVEIRA, 

2003).  

 A despeito da historiografia local construir sua narrativa de história e de memória sobre 

a cidade a partir da colonização germânica – “passado” comum a todos que habitam Santa 

Cruz do Sul (MARTIN, 1979; KIPPER, 1979; VOGT, 1997) – , a cidade, no decorrer do 

século XX, teve um aumento significativo de migrantes “brasileiros” com origem distinta aos 

já estabelecidos teuto-descendentes. Com isso, a cidade teve uma convivência em muitos 

momentos conflituosa entre “alemães” e “brasileiros” neste século XX (CORREA, 2007).8 

Dessa forma, tem-se, no limiar de século XXI, uma cidade constituída por personagens 

sociais distintos, sendo muitos santa-cruzenses nascidos e de origem (familiar), mas a maioria 

constituída por migrantes de diversas outras cidades e regiões, que podem ser pensados como 

outsiders (ELIAS & SCOTSON, 2000).9 

A migração é um fenômeno complexo e multi-causal, que não depende somente de 

fatores macro-estruturais, baseia-se na análise estrutural que o migrante faz deste novo meio, 

e que lhe impulsiona racional e emotivamente a decidir inserir-se neste espaço, que lhe parece 

ter melhores condições em relação ao seu lugar de origem. Os migrantes constituem-se como 

agentes ativos no processo de “expulsão” do “lugar de origem” e “atração” ao “lugar de 

destino” (CORREA, 2002, p.275). 

Por conseguinte, o migrante, ao se consolidar socialmente em uma sociedade, interfere 

nas relações sociais, por fim, acaba estabelecendo relações que podem ser de difícil inserção – 

outsiders –, nesta nova sociedade, mas que com a afirmação geracional, pode vir a se tornar 

um “estabelecido”, desenvolvendo uma mínima integração e identificação social (ELIAS & 

SCOTSON, 2000).  

Os processos de encontro entre grupos antigos – os estabelecidos –, com novos grupos, 

os migrantes – outsiders –, ocorrem em diversas comunidades do mundo inteiro, sobretudo 

porque estão associados à industrialização, a urbanização e ao desenvolvimento comunitário 

(ELIAS e SCOTSON, 2000: 68). Com isso, o problema da distinção antigo-novo deve ser 

                                                 

8  O termo “brasileiro” é corrente tanto entre as comunidades de origem e colonização germânica, italiana e 
polonesa no Rio Grande do Sul quanto entre a historiografia tradicional local quando se referem a pessoas de 
origem étnica que não sejam as supracitadas. Os “brasileiros” são pessoas de origem portuguesa, espanhola, 
africana, indígena e/ou mestiços. 

9  O termo outsiders utilizado aqui não se refere ao fato dos indivíduos migrantes serem “de fora”, mas diz 
respeito à população migrante (jovens migrantes e de segunda geração), com vínculos alhures, ser um grupo 
novo na comunidade, não fazer parte de um estilo de vida estabelecido pelas gerações locais e não integrar o 
tempo passado local (ELIAS e SCOTSON, 2000: 19-49). 
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compreendido dentro de um processo temporal. Estar inserido numa sociedade, morando, 

trabalhando, freqüentando espaços culturais, pressupõe relações estabelecidas com diversos 

grupos sociais de convívio, assim, ser migrante ou mesmo filho de migrante pode acarretar 

numa idéia de não inserção. 

Em Santa Cruz do Sul, como em outras cidades emergentes brasileiras, os migrantes 

fazem parte de uma história recente, ou seja, são “presente” e “futuro”, e não “passado” e 

“origem”, a questão da história e da memória alicerça-se na questão temporal, assim, estar 

fora do tempo passado, é, talvez, justificativa para estar fora da história e da memória coletiva 

da cidade, mesmo sabendo que cada indivíduo possui uma memória individual e se encontra 

fisicamente inserido na sociedade.   

Os migrantes que passaram a residir em Santa Cruz no último quartel do século XX se 

instalaram na atual periferia da cidade, assim, os espaços urbanos desta cidade apresentam 

apropriações do território (ROLNIK, 1998: 41). Residir nas áreas mais antigas, portanto 

centrais, significa integrar a tradicional narrativa de história e memória coletiva do local – ao 

menos que o migrante encontra-se em condições econômicas favoráveis –, do contrário, o 

migrante, com origem e identidade alhures, restringe-se a periferia. Ser “estabelecido”, com 

origem alemã, corresponde a integrar a história e a memória coletiva da cidade. Ser 

“migrante” e sobretudo com origem alhures, corresponde à periferia, que é associada à 

marginalidade e a criminalidade conforme os discursos normativos; por fim, ser migrante, 

significa não fazer parte da história e da memória coletiva da cidade. 

 

IDENTIDADES NEGOCIADAS: a (des)territorialização por meio de narrativas de 

memória e de história da juventude herdeira da migração10  

 Existem diferenças significativas entre os jovens duma cidade – social, cultural, 

econômica – neste caso de análise, a mais evidente refere-se à própria noção de 

“estabelecido”, “migrante” e de “segunda geração”. 11 

                                                 

10  As questões aqui abordadas foram tematizadas a partir da narrativa juvenil extraída de entrevistas realizadas 
com quarenta jovens migrantes e filhos de migrantes voluntários que nasceram entre os anos de 1988, 1989, 
1990 e 1991. 

11  Os dados do censo do IBGE de 2000 sobre a categoria juvenil apontam que – faixa etária identificada na 
maioria dos casos entre 15 aos 24 anos –, havia em Santa Cruz do Sul neste início de milênio 28.320 jovens, 
destes, a maioria situa-se no meio urbano, que atingiu 25.007 jovens, enquanto que 3.313 jovens situam-se no 
meio rural.� Neste sentido, a juventude no município representava pouco mais de 26% da população total, ou 
seja, acima da média brasileira, que alcançou, em termos de juventude, 20% do total da população brasileira. 
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 Os jovens migrantes e filhos da migração encontram-se situados no tempo presente 

local e no espaço local, e, provavelmente, podem ter um futuro neste situs, contudo, somente 

os jovens estabelecidos e herdeiros da migração possuem um passado familiar no local, visto 

que os jovens migrantes não fazem parte do tempo passado de Santa Cruz. A despeito de 

existir esta diferença entre estes jovens, o processo da migração deve ser considerado a partir 

da noção de família, que se mobiliza espacialmente; os destinos e linhagens da família 

integram uma concepção dinâmica, pois a família é o ator e o produto de uma história, a 

mobilidade não é uma ação individual, mas engaja seus ascendentes, sua fratrie e os seus 

descendentes. Portanto, tanto os jovens migrantes quanto os jovens de segunda geração são 

herdeiros de um patrimônio e do processo da migração (BOURDIEU, 2000: 751). 

 As representações sociais acerca da memória coletiva local ultrapassam os limites 

históricos, amparando-se nos valores e crenças construídos pelos discursos normativos e que 

os agentes locais consideram importantes. Os migrantes não fazem parte desta história em sua 

origem, tempo, transcurso, memória ou em seu “passado”, não são, num primeiro momento, 

pensados pelos agentes locais detentores da escrita como parte integrante da memória 

patrimonial, mas inegavelmente são integrantes desta sociedade. Assim, os migrantes e a 

juventude herdeira da migração apresenta um “desencaixe” entre “tempo” e “espaço” 

(GIDDENS, 2002: 22 e 23). 

O que se evidencia é que os jovens migrantes e herdeiros da migração situam-se na 

sociedade santa-cruzense no tempo presente. O local no qual estão situados apresenta 

fronteiras flutuantes neste espaço que é construído no tempo e a partir das interações entre os 

atores do lugar. Assim, os jovens narradores percebem o local santa-cruzense a partir da 

pluralidade de territórios aos quais julgam pertencer; o local e o sítio possuem proximidades 

que somente são concebidas através do espaço simbólico, que é constituído de vínculos 

sociais e de crenças compartilhadas (ZAOUAL, 2006, p.144). Necessariamente, os atores 

juvenis não compartilham os mesmos territórios urbanos e tão pouco as mesmas crenças e 

valores, portanto, o espaço simbólico que compartilham não é o mesmo.  

A negociação da identidade destes jovens herdeiros da migração depende grandemente 

dos espaços ou territórios urbanos quais frequentam.  Ao passo que os jovens inserem-se nos 

espaços citadinos, negociam sua identidade outsiders com a identidade dos estabelecidos. Os 

jovens narradores postulam uma identidade “urbana” em detrimento de uma identidade 

associada à memória e história familiar migrantil ou local. Suas narrativas de história e de 

memória são distintas da comunidade hospedeira, porém, a negociação da identidade está 
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associada aos “projetos de vida” e aos “campos de possibilidades” que visualizam em Santa 

Cruz. 

À medida que os jovens migrantes narradores encontram seu lugar, ou uma maioria 

tenha encontrado o seu lugar em Santa Cruz do Sul, o que implica gostar do lugar, identificar-

se de alguma forma com ele, estar satisfeito minimamente com as possibilidades e alternativas 

que se apresentam, ter um “projeto de vida” neste local, enfim, ao passo que isso ocorre com 

estes jovens, a própria sociedade procura definir um lugar para o “indivíduo-agente 

empírico”; nas palavras de Velho (1997: 49), os indivíduos têm de “[...] assumir, 

responsabilidades e deveres de acordo com o sexo, posição na hierarquia” social, este 

processo se encaminha muitas vezes com algum tipo de tensão.   

 Nas sociedades complexas e individualistas os sujeitos vivem múltiplos papéis, estão em 

constante trânsito entre os planos e níveis sociais, as noções de “projeto” e “campos de 

possibilidades” contribuem para a análise das trajetórias particulares e singulares enquanto 

expressão do quadro sócio-histórico, os indivíduos estão constantemente sendo reconstruídos 

– “metamorfose” –, mas mesmo assim, mantêm suas identidades associadas aos grupos de 

referência como a família, etnia, região, religião, etc. Os jovens são portadores de projetos 

diferentes e muitas vezes contraditórios na sociedade (VELHO, 1994: 26 e 40). 

Os indivíduos constitutivos de uma sociedade possuem códigos e acionam estes como 

elemento de categoria e diferenciação gerando, muitas vezes, uma tensão. No caso de Santa 

Cruz do Sul, os indivíduos locais e a própria “sociedade estabelecida” deparam-se com 

códigos específicos, como o bilingüismo; o fato de pessoas locais falarem o alemão 

apresentou-se como um tipo de tensão para alguns jovens com origem alhures em relação aos 

indivíduos estabelecidos. Esta tensão pode evidenciar, além de uma forma de diferenciação, 

mas uma “violência simbólica” sofrida pelos jovens com origem alhures.12 

 A narrativa dos jovens migrantes e de segunda geração evidenciou obstáculo ou 

deficiência de pertencimento em relação à identidade local – a noção de outsiders e “violência 

simbólica” – e uma “lacuna de identidade” atribuída à regional (gaúcha) como subterfúgio à 

identidade juvenil – noção de insiders. Este obstáculo do pertencimento mostrou que os 

jovens, principalmente os migrantes, sentem a comunidade local “fechada”, isso 

minimamente apresenta-se como uma dificuldade de inserção e opera numa “violência 

simbólica” que sofrem por terem vínculos familiares externos. Em relação à lacuna de 

                                                 

12  O conceito de violência simbólica é uma “chave mestra” para a compreensão das relações de poder e 
dominação (CATANI e NOGUEIRA, 1998), e esta violência está presente em instituições, inclusive na escola 
e nos discursos normativos dos territórios. 
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identidade, os jovens sentem-se como homo situs porquanto “gostam” da cidade e dos 

atrativos que o local lhes proporciona. 

Porém, apesar de não haver identificação com a memória e a história local, os jovens 

migrantes e de segunda geração apresentaram-se mais positivos que negativos na sua 

avaliação sobre o local, suas narrativas estão permeadas pelas expectativas de uma vida 

melhor para a família migrante na nova cidade. Se o migrante e sua família não encontrar 

motivos para permanecer – principalmente desenvolvimento socioeconômico –, estando ou 

não em descompasso com a memória e a história local, ele poderá migrar novamente.  

Os migrantes conseguem avaliar e contrapor suas memórias e suas histórias com a da 

sociedade hospedeira. Porém, a despeito dos jovens com origem migrantil se mostrarem 

críticos ao discurso germanista da cidade de Santa Cruz do Sul, estes não conseguiram 

dissociar a memória social local com a colonização alemã mais a industrialização do fumo 

(atividade econômica que se originou historicamente com os teuto-descendentes), resultando 

no discurso normativo vigente sobre o desenvolvimento regional.  

Os jovens herdeiros da migração que possuem um “projeto de vida” e visualizam os 

“campos de possibilidades” em Santa Cruz apresentaram uma “noção idealista” sobre este 

território: cidade “bonita”, “arborizada”, “limpa”, “calma”, “organizada”, com “qualidade de 

vida”. Estes negociam suas identidades para territorializar-se. 

Todavia, outro grupo de jovens herdeiros da migração que estão inclinados a migrar em 

busca de trabalho/emprego e estudo fora de Santa Cruz, apresentou uma “noção pragmática” 

sobre o local: a cidade convive com a “dicotomia entre periferia/centro”, “preconceito”, 

“violência” e “marginalidade”, ou seja, este grupo visualiza os conflitos sociais. Estes jovens 

negociam suas identidades para desterritorializar-se. 

A “noção pragmática” dos narradores juvenis indica que o “projeto de vida” 

compreende estudar, trabalhar e constituir família por meio de objetivos comuns e localizados 

no tempo pelos jovens. Já a “noção idealista” dos narradores juvenis sobre os “campos de 

possibilidades”, se refere ao espaço, que é inconstante e reflete a satisfação com o local, 

assim, muitos jovens desejam permanecer e outros migrar do local, mas a mobilidade espacial 

está condicionada às condições socioeconômicas e culturais e à própria mobilidade social dos 

jovens na comunidade situada.  

A negociação das identidades dos jovens narradores com origem migrante confronta-se 

com a história e com a memória social local, mas suas permanências ou não – 

(des)terrritorialização – estão associadas aos “projeto de vida” situado no local,  a 
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visualização dos “campos de possibilidades” que se apresentam na cidade e ao modo de vida 

urbano – modos vivendi e operandi.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 A migração contribui para oxigenar uma sociedade assim como compromete e implica 

diretamente no desenvolvimento de uma sociedade, como é o caso de Santa Cruz, onde o 

trabalho do migrante foi motivado pela economia transnacional e foi decisivo para o processo 

de urbanização da cidade, provocando transformações consideráveis nos espaços urbanos – 

território (CORREA, 2002: 279).   

A memória dos narradores juvenis é influenciada pelo local que residem, pelos espaços 

que transitam e pela constelação de capital econômico, social e cultural de suas famílias. Por 

sua vez, a situação cultural dos jovens narradores também corrobora para que os mesmos 

sintam-se e empenhm-se em fazer parte do desenvolvimento local de modo que isto lhes 

possibilita o próprio desenvolvimento do “eu”. Se os jovens não se compreendessem como 

agentes culturais no desenvolvimento da cidade, eles não se sentiriam homo situs, 

apresentariam um forte sentimento de exclusão social e não desejariam, em sua maioria, 

permanecer no local.  

 Assim, com base na noção de outsider – enquanto aquele que independentemente da 

condição socioeconômica difere dos “estabelecidos” em sua ancestralidade –, os jovens 

herdeiros da migração apresentam uma fraca identidade local, mas uma forte identidade 

regional (gaúcha). A identidade gaúcha teria, entre outros fatores, uma função compensatória 

para esses jovens. Como o patrimônio imaterial da cidade (memória coletiva) – colonização 

alemã, industrialização do fumo e desenvolvimento regional – não foi vinculado ao 

patrimônio dos jovens migrantes e de segunda geração, os jovens não se reconhecem como 

“herdeiros” da memória coletiva, não se identificam com a identidade local. 

Dessa forma, o território de Santa Cruz do Sul/RS, que nasceu da colonização alemã no 

século XIX, não pode mais ser associado a apenas uma cultura ou uma identidade. A 

industrialização, a migração e a urbanização alteraram as feições do território ao longo do 

século passado, mas, sobretudo impeliram uma complexidade de culturas e identidades nas 

quais os jovens são os principais atores, visto que representam as futuras gerações locais. 
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A narrativa histórica como uma maneira de ensinar e aprender história: o caso da 
história do Paraná 

 
Rosi Terezinha Ferrarini Gevaerd* 

 

Resumo: Partindo do pressuposto de que a História como ciência possui uma natureza 
narrativista, busquei verificar, em pesquisa desenvolvida no doutorado, os tipos de narrativas 
históricas da história do Paraná presentes no processo de escolarização, sejam aquelas 
difundidas pelo manual didático, pelas propostas curriculares, ou pelas aulas da professora. 
Além disso, busquei analisar se ocorreu uma convergência dessas narrativas no sentido de dar 
origem a determinada aprendizagem histórica, evidenciada nas narrativas produzidas pelos 
alunos. Algumas considerações foram apontadas, entre elas, a necessidade de um debate 
historiográfico que subsidie uma reconstrução curricular no que tange à história do Paraná, bem 
como a necessidade da incorporação, por parte dos professores, da ideia da narrativa histórica 
como uma maneira de ensinar e aprender história, mostrando-se fundamental e importante os 
debates em torno das narrativas históricas. 
 
Palavras-chave: Educação Histórica; Narrativa Histórica; História do Paraná. 

 

Abstract: From the assumption that History as a science has a narrativistic nature, I aimed to 
verify, during the research developed for my Master’s Degree, the types of historical narratives 
from Paraná’s History that are present during the schooling process, either being the ones 
communicated by the didactic manual, by curricular propositions, or the ones communicated by 
the teacher’s classes. Furthermore, I aimed to analyze if there was a convergence of such 
narratives in the way of originating to a given historical learning, which can be made evident at 
the narratives produced by the students. Some considerations were pointed out, among them, the 
need of a historiographic debate that may provide assistance to a curricular reconstruction 
regarding Paraná’s History, as well as the need of the incorporation, by the teachers, of the idea of 
a historical narrative as a mean of teaching and learning history, which makes the debates about 
historical narratives fundamental and important. 

 

Keywords: Historical education. Historical narrative. Paraná’s History. 

 

Pautando-me em investigações na área da Educação Histórica, delineei minha pesquisa 

de doutorado1, mais precisamente na linha de investigação da cognição histórica situada, a 

qual engloba estudos que têm como perspectiva a compreensão das ideias de professores e 

alunos em contexto de ensino – aulas de história, tomando como referência o próprio 

conhecimento histórico. Procurei identificar os conceitos substantivos da história do Paraná 
                                                 
* Secretaria Municipal da Educação de Curitiba; Doutora em Educação pela Universidade Federal do Paraná; 

Apoio Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq, Bolsa Doutorado 
Sanduíche no Exterior – SWE, Braga – Portugal, no período de 11 de fevereiro a 30 de junho de 2008.  

1 A tese de doutorado recebeu o título "A narrativa histórica como uma maneira de ensinar e aprender história: 
o caso da história do Paraná", sob a orientação da Prof.a Dr.a Maria Auxiliadora Schmidt e co-orientação da 
Prof.a Dr.a  Isabel Barca, pelo Programa de Pós-Graduação, Setor de Educação, da Universidade Federal do 
Paraná, tendo sido defendida em março de 2009. 
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presentes em aulas de história, assim como os conceitos de natureza epistemológica da história. 

Conceitos substantivos da história, diz Lee (2005:61), são conceitos como comércio, 

nação, protestante, escravo, tratado ou presidente, e são encontrados quando trabalhamos com 

tipos particulares de conteúdos históricos. Eles são parte do que podemos chamar de substância 

da história e, por isso, têm sido denominados conceitos substantivos. Tais conceitos pertencem a 

diferentes tipos de atividade humana, como a econômica, a política, a social e a cultural. No 

caso da História do Paraná, são conceitos como Tropeirismo, Revolução Federalista e Guerra 

do Contestado. 

Conceitos de natureza epistemológica da história, para o mesmo autor, são aqueles que 

ajudam a compreender a natureza da história como ciência, envolvendo conceitos como 

evidência, causa, mudança, explicação, consciência histórica e narrativa, entre outros. Para o 

autor, este conhecimento tem sido denominado de 'segunda-ordem', pois se refere a uma 

camada do conhecimento que está além da produção do conteúdo ou da substância da história 

(LEE, 2005:32). Em minha investigação, procurei relacionar os conceitos substantivos da história 

do Paraná com conceitos de segunda ordem, mais especificamente o conceito de narrativa 

histórica. 

O conceito de narrativa foi tomado tendo presente que, apesar do paradigma narrativista 

ter sido objeto de discussão entre filósofos e historiadores, especialmente a partir da segunda 

metade do século XX, entendo que o pensamento histórico possui uma lógica narrativa, pois, 

como diz Rüsen, no debate teórico recente não se conhece nenhum caso de contestação do caráter 

narrativo do pensamento histórico, e mesmo que existam trabalhos historiográficos cujo ponto 

principal não esteja no aspecto narrativo, isto não significa que neguem o caráter fundamental e 

constitutivo do narrar (RÜSEN, 2001:149-150). 

Além disso, tomei como perspectiva os estudos de Husbands (2003) sobre a narrativa 

histórica escolar. Segundo esse autor, a narrativa é uma das formas pelas quais alunos e 

professores dão sentido ao passado histórico, quando pensam sobre as versões do passado.As 

narrativas, no entender do autor, são usadas para tratar de ideias mais amplas e complexas, 

assim como para estimular formas de pensamento sobre o passado e sobre como ele foi 

vivenciado. Por meio das narrativas torna-se possível, em aulas de história, tratar de ideias 

mais abstratas sobre as suposições e crenças das sociedades do passado, sobre as formas como 

trabalharam ou fracassaram, e como as pessoas representavam suas relações com os outros 

(HUSBANDS, 2003:44-48).  

Narrar histórias em aulas de história é uma forma de relatar o passado e, 

consequentemente, de interpretar este passado e, por isso, as narrativas são um componente 
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significativo do pensamento histórico e uma ferramenta central no ensino e na aprendizagem 

em história, podendo ser consideradas como fundamentais nessas aulas. E isto significa:  

 

contar histórias, mas também pedir aos alunos que as recontem; submetê-las a um 
exame crítico, criando um sentido da sua 'naturalidade', assim como da sua lógica. 
Envolve uma dúvida cética implícita sobre o caráter das histórias que contamos. 
Significa relacionar histórias àqueles 'princípios organizadores' – as idéias de 
causa, continuidade, mudança – do complexo discurso histórico (HUSBANDS, 
2003:51).  

  

Ainda em relação às narrativas, segundo Rüsen (1993:85) a aprendizagem que 

constitui a consciência histórica vem em destaque nas narrativas, ou seja, no ato de contar 

histórias, pois esta é uma forma coerente de comunicação e porque trata da identidade 

histórica tanto do comunicador como do receptor. As narrativas, por serem produtos da mente 

humana, colocam as pessoas no tempo de um modo que se torna aceitável por elas próprias. 

Segundo esse autor (1993:85), a aprendizagem histórica é "a consciência humana se 

relacionando com o tempo, experimentando o tempo para ele ter algum significado, adquirindo a 

competência de dar sentido (significado) ao tempo e desenvolvendo esta competência".  

A aprendizagem histórica, no entender de Rüsen (1992:30), é realizada por meio de 

três operações/competências: experiência, interpretação e orientação. A 'competência de 

experiência' é a capacidade de olhar o passado e buscar sua qualidade temporal, 

diferenciando-a do presente; 'competência de interpretação' é a habilidade para reduzir as 

diferenças de tempo entre o passado, o presente e o futuro. A temporalidade funciona como um 

instrumento de interpretação de experiências do passado e uma compreensão do presente; 

'competência de orientação' é a habilidade para utilizar a interpretação do passado, analisar a 

situação presente e projetar um curso de ação futura. 

Diante disso, procurei observar e analisar os tipos de narrativas históricas da história do 

Paraná presentes no processo de escolarização, sejam aquelas difundidas pelo manual didático, 

pelas propostas curriculares, ou pelas aulas da professora. Além disso, busquei analisar se ocorreu 

uma convergência dessas narrativas no sentido de dar origem a determinada aprendizagem 

histórica, evidenciada nas narrativas produzidas pelos alunos. Pude fazer essa reconstrução a 

partir de observações da prática docente durante um ano letivo (2007), acompanhando algumas 

aulas de história em uma turma de Ciclo II - 2.a etapa – 5.° ano em uma escola da Rede Municipal 

de Ensino de Curitiba (RME). Isto ocorreu em virtude da opção feita para a pesquisa – um estudo 

de cunho etnográfico. 
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Ainda que o foco da minha investigação não tenha sido a análise da prática docente, mas 

entendendo a aula como um "espaço de compartilhamentos de experiências individuais e 

coletivas, de relação dos sujeitos com os diferentes saberes envolvidos na produção do saber 

escolar", seguindo o pensamento de Schmidt e Garcia (2006:10), ao observar as aulas de história 

encontrei narrativas históricas que tratavam de conceitos substantivos da história do Brasil e 

do Paraná. Privilegiei a análise de conceitos que explicam o passado histórico do Estado do 

Paraná e que foram trabalhados pela professora, tais como: A ocupação portuguesa do espaço 

paranaense; Espanhóis, nossos primeiros colonizadores; Os bandeirantes atacam as 

reduções; Os espanhóis no Paraná: encomiendas e reduções; Emancipação Política do 

Paraná; Revolução Federalista; A Questão do Contestado; Imigrantes no Paraná. 

Dos conceitos substantivos trabalhados, em duas aulas a professora solicitou aos alunos 

uma produção própria, ou seja, a produção de uma narrativa. Para o conceito substantivo: 

Espanhóis, nossos primeiros colonizadores e Os bandeirantes atacam as reduções, ela solicitou: 

"Escreva como você acha que viviam os índios nas missões junto aos padres jesuítas". Para o 

outro conceito substantivo: Revolução Federalista, pediu a narrativa "Escreva o que entenderam 

sobre Revolução Federalista". 

Em relação à análise, selecionei, entre as produções dos alunos, a narrativa que trata 

dos conceitos substantivos Espanhóis, nossos primeiros colonizadores e Os bandeirantes 

atacam as reduções. Dos 30 alunos matriculados, 27 estavam presentes na aula em que a 

professora solicitou a produção da narrativa. Todos os alunos presentes produziram suas 

narrativas.  

Para a categorização dos dados tomei como referencial teórico os estudos desenvolvidos 

por Barca e Gago (2001:243), no projeto "Formar opinião na aula de história – FOP"2.  As 

autoras realizaram uma investigação que teve como objetivo, além de propiciar situações de 

interpretação de fontes históricas com diferentes pontos de vista, em aula de História e 

Geografia, analisar as argumentações expressas pelos alunos. O projeto foi desenvolvido em 

duas fases, explorando um tema comum ao 6.o e 9.o anos de escolaridade – Colonialismo e 

Descolonização, inicialmente com alunos do 9.o ano, utilizando diferentes fontes históricas e, 

em seguida, com alunos do 6.o ano de escolaridade.  

                                                 
2 Este projeto integrou os estudos sobre "Cognição e Aprendizagem em História e Ciências Sociais", do Centro 

de Estudos em Educação e Psicologia - CEEP, Universidade do Minho, Portugal. Essa investigação faz parte 
de um estudo realizado em vários países, como Inglaterra e Espanha, sendo que os resultados apresentados 
corroboram para um ensino de história mais crítico e reflexivo (BARCA; GAGO, 2001:254). 
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As autoras, ao analisarem as interpretações das fontes históricas por alunos do 6.o ano, 

elaboraram uma categorização para identificar "conceitos indicadores de níveis de 

interpretação histórica". Após a análise dos trabalhos dos alunos, as autoras conseguiram 

encontrar quatro perfis conceituais, indo do mais simplista até o mais elaborado: Perfil 1 – 

'Fragmentos'; Perfil 2 - 'Compreensão global'; Perfil 3 - 'Opinião emergente'; Perfil 4 - 

'Descentração emergente' (BARCA; GAGO, 2001:247-248). 

Após análise do desempenho dos alunos, inferiram que esses alunos investigados, em 

sua maioria, conseguem "compreender fontes históricas com mensagens diversificadas, em 

situação de aprendizagem em que contextos históricos se apresentam de alguma forma 

identificados". Alguns alunos conseguem, inclusive, a partir da interpretação das fontes, ter 

um ponto de vista descentrado utilizando conhecimentos da sociedade atual e dando sentido às 

situações do passado. 

Na busca de uma compreensão dos significados das narrativas produzidas pelos jovens, 

Barca (2006), desenvolveu um estudo, implementado no Projecto Hicon, Consciência Histórica: 

teoria e práticas, com alunos do 10.o ano de escolaridade no sistema educativo português3, do 

qual obteve um conjunto de construtos que forneceram indicadores para as questões de 

investigação:  

1 - Tipologia narrativa - o nível da trama narrativa e listagem de marcadores 
temporais; 
2 - Esquema narrativo - mensagem nuclear substantiva e idéias de segunda 
ordem acerca de mudança e identidade; 
3 - Função social das idéias implícitas nas 'narrativas' produzidas (BARCA, 
2006). 

A partir desses construtos, segundo a autora, as tramas das histórias de Portugal e do 

mundo contemporâneo produzidas pelos jovens portugueses apresentaram níveis diferenciados, 

desde o mais elaborado ao menos elaborado: 

1 -  Narrativa completa - quando respeitam as balizas temporais propostas, apresenta 
eventos ou acontecimentos de ruptura, interligando-os por situações que constituem 
causas ou consequências dessas rupturas; 
2 - Narrativa emergente - quando respeitam uma cronologia básica em relação aos 
eventos propostos, no caso da pesquisa com os jovens portugueses, a cronologia 
ficou centrada em "dois momentos chave no país: a ditadura salazarista e o período 
iniciado com o 25 de Abril de 1974"; 
3 - Cronologia; 
4 - Lista de eventos – a-cronológica;  
5 -    Considerações gerais (BARCA, 2006). 

 

                                                 
3 No Brasil, corresponde ao 1.o ano do ensino médio. 
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A partir dos elementos sugeridos por esses estudos, categorizei as ideias contidas nas 

narrativas dos alunos. Esta categorização consistiu em um estudo empírico baseado na 

metodologia da investigação qualitativa na perspectiva da Grounded Theory (BOGDAN; 

BIKLEN, 1994), na qual as abstrações são construídas à medida que os dados particulares que 

foram recolhidos vão sendo agrupados. Assim, tendo identificado os marcadores das narrativas e 

da validade do conteúdo histórico, procurei observar os níveis apresentados nas tramas das 

narrativas dos alunos. De acordo com os níveis obtidos, as narrativas ficaram assim agrupadas:  

Narrativa emergente - 01 (uma) narrativa assumiu a forma de narrativa emergente, 

pois apresentou a contextualização de alguns acontecimentos, apresentou um enredo, respeitou 

uma cronologia básica em relação ao evento proposto, apresentou um maior número de 

marcadores. A narrativa iniciou fazendo referência ao Tratado de Tordesilhas, ao fato de que 

os portugueses não respeitaram o acordo firmado entre portugueses e espanhóis e que os 

espanhóis fundaram cidades para que as terras não fossem mais invadidas. Indica a ocorrência 

de guerras entre os índios e os espanhóis; que os espanhóis trouxeram os padres jesuítas para 

"acalmar" os índios, e indica que ocorreu uma aculturação entre índios e espanhóis. Narrativa 

do aluno:  

Eu acho que os índios viviam assim... há muito tempo atrás ocorreu o Tratado de 
Tordesilhas no Brasil entre Portugal e a Espanha e o Brasil foi dividido em duas 
partes iguais, só que os portugueses não respeitaram este acordo. 
E o tempo foi passando e as terras sendo invadidas e os espanhóis tiveram uma 
idéia, eles fundaram três cidades que eram: Real de Guairá, Ontiveros e a Vila Rica 
do Espírito Santo. Os índios se cansaram de serem maltratados pelos espanhóis e 
aconteciam várias guerras. Foi daí que os espanhóis tiveram uma idéia e trouxeram 
para cá os padres jesuítas para acalmar os índios, foi assim que os padres jesuítas 
que ensinaram a língua portuguesa e suas culturas, foi assim que viviam os índios 
naquela época. (Pedro, 10 anos) 

 

Narrativas emergentes, embora com hiatos - 07 (sete) narrativas assumiram a forma 

de narrativas emergentes, com hiatos temporais. Apresentaram uma contextualização, alguns 

acontecimentos, embora com algumas lacunas no decorrer da construção da narrativa. Essas 

lacunas foram consideradas em relação a alguns acontecimentos omitidos pelos alunos em 

suas narrativas, tais como a falta de referência ao Tratado de Tordesilhas; a omissão em 

relação ao fato de os portugueses não terem respeitado o acordo firmado entre portugueses e 

espanhóis; a omissão do fato de os espanhóis terem fundado cidades na região conquistada. 

Exemplo de narrativa: 

A vida dos índios com os jesuítas 
Há muito tempo atrás os índios foram escravizados pelos Espanhóis. 
Os Espanhóis os matavam, os escravizavam e outras barbaridades. 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Um dia apareceu alguns homens conhecidos por padres jesuítas que vieram lá da 
Espanha para ensiná-los a escrever, a ler, aprender técnicas novas de trabalho. 
Eles começaram a ensinar as crianças. 
Foi passando o tempo e os padres jesuítas foram pegando a confiança dos 
indígenas adultos. 
Assim se juntaram com os Espanhóis os bandeirantes que queriam pegar pedras 
preciosas e índios. 
Os índios tinham segurança com os padres jesuítas por isso eles fugiam com eles. 
Eles foram para muitos lugares para fugir dos Espanhóis e dos bandeirantes só que 
para onde eles iam os Espanhóis e os bandeirantes achavam. 
Eles amarravam os índios, deixavam as crianças para trás e quem não agüentasse 
ir para São Paulo eles deixavam no meio do caminho, os índios não sabiam o 
caminho de volta e morriam. 
Para mim a vida deles era assim. (Cristina, 09 anos) 

 

Narrativas fragmentadas - 10 (dez) narrativas assumiram a forma de narrativa 

fragmentada. Apresentaram uma contextualização e anunciaram alguns acontecimentos do 

contexto proposto, apresentando alguns marcadores históricos. No entanto, foi feita de forma 

fragmentada, mostrando dificuldades na compreensão e na expressão escrita do contexto 

proposto. A ênfase nessas narrativas recaiu na relação que existiu entre os padres jesuítas e os 

indígenas nas reduções jesuíticas. Por exemplo:  

A vida dos índios 
Eu acho que os índios nas missões eles viviam bem com os padres. Naquela época 
eles ficavam dentro das missões, as comidas deles eram animais e frutos com mais 
sabor as maçãs e bananas. 
Assim juntaram-se com os espanhóis. Os espanhóis aprenderam com os índios a 
tomar banho todos os dias, a dormir na rede ou no chão e aprenderam a falar a 
língua dos índios. Os padres ensinaram as crianças a ler, a escrever e o ensino 
religioso. 
Mais tarde ensinou aos índios adultos e os índios tinham segurança com os padres 
jesuítas. Os índios não tinham barba porque eles tiravam com um tipo de madeira 
ou fruto. (Elaine, 10 anos) 

 

Narrativas cujo conteúdo tem validade histórica implícita, embora com ideias 

ficcionais - 06 (seis) narrativas assumiram a forma de narrativa cujo conteúdo tem validade 

histórica, embora com ideias ficcionais. Apresentaram parte dos acontecimentos com validade 

histórica em relação ao evento proposto, no entanto surgiram algumas ideias ficcionais no 

enredo da narrativa. Exemplo: 

Os índios moram em ocas quando foram dormir apareceram os padres jesuítas e de 
manhã ensinaram sobre religião e a ler e a escrever as crianças indígenas e os 
parentes ficaram felizes e alegres. 
Na hora que acordou os padres jesuítas foi embora daí começou uma guerra daí os 
índios foi homem branco foi pegar os índios e amarram como escravos e 
começaram a andar e as crianças começaram a chorar e a rezar. 
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E os índios foram ficando e desmaiaram na metade do caminho e sem comer e sem 
beber e morreram. (Bárbara, 09 anos) 

Narrativas soltas - alguns alunos, 3 (três), produziram narrativas sob a forma de ideias 

soltas. Eles anunciaram alguns acontecimentos, porém estes figuram como fatos isolados, não 

apresentando uma trama, não chegando a ser uma narrativa histórica. Por exemplo: 

Os índios viviam muito bem com os padres jesuítas e os padres jesuítas com eles. 
Os índios colhiam frutas e os padres jesuítas ensinavam aos índios como comer 
comportados e pescar e como comer peixe. (Hugo, 09 anos) 

Os construtos obtidos após a análise da narrativa do manual didático, das narrativas da 

professora e das produções dos alunos forneceram alguns indicativos para entender a relação 

entre o trabalho desenvolvido pela professora e as ideias históricas expressas pelos alunos.  

De modo geral, as produções dos alunos tenderam a destacar a aculturação entre os 

colonizadores e indígenas, assim como os conflitos entre eles. Nas narrativas dos alunos 

predominou uma única dimensão do passado, sem relação entre segmentos temporais diferentes. 

Isto, em parte, se explica pelo trabalho desenvolvido em aula, ou seja, a narrativa presente no 

manual didático e a narrativa da professora privilegiaram a dimensão linear dos 

acontecimentos. No entanto, em alguns momentos a professora fez a relação 

passado/presente, como é o caso ao trabalhar a narrativa Espanhóis, nossos primeiros 

colonizadores. 

A professora, após a leitura da narrativa do manual didático: "Infelizmente, o índio 

sofreu muito ao se relacionar com o branco: foi escravizado e morto por ele. Além disso, sua 

cultura não foi respeitada" (EITEL, 1995:55), explicou: “E, ainda acontece, o branco vai 

fazendo a cultura do índio desaparecer. Hoje, o índio ainda sofre. O índio tem os mesmos 

direitos que temos...” 

Ao fazer sua explicação a professora possibilitou aos alunos, ainda que de forma 

elementar, uma interpretação de acontecimentos do passado e a relação com acontecimentos 

do presente. Essa relação passado/presente surgiu em algumas (02) narrativas de alunos. 

Exemplo: 

Antes dos povos imigrantes chegarem onde atualmente é o Brasil os índios eram 
livres ir e vir aonde e quando quisesse. [...] 
Hoje atualmente temos 200.000 indígenas muitos estão deixando as suas aldeias e 
estão participando das atividades urbanas etc. (Marcos, 09 anos) 

  

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

O aluno iniciou sua narrativa fazendo referência a alguns acontecimentos do passado, 

como à vida dos indígenas antes da colonização europeia: eram livres para ir e vir aonde e 

quando quisesse. Encerrou a narrativa fazendo referência a acontecimentos do presente em 

relação ao número de indígenas que vivem no Brasil: Hoje atualmente temos 200.000 

indígenas e, além disso, à vida de muitos desses indígenas: muitos estão deixando as suas 

aldeias e estão participando das atividades urbanas etc. 

Essa explicação que havia sido feita pela professora contribuiu para aumentar a 

competência de dar um significado para um acontecimento sobre o passado, ou seja, a 

competência da dimensão de interpretação, que é a habilidade para reduzir as diferenças de 

tempo entre o passado, o presente e o futuro. Neste caso, a temporalidade funciona como um 

instrumento de interpretação de experiências do passado e uma compreensão do presente na 

perspectiva de Rüsen (1992:30). 

Após análise das narrativas algumas considerações foram apontadas, entre elas a evidência 

de uma convergência entre as narrativas difundidas nos manuais didáticos, na explicação da 

professora e nas propostas curriculares analisadas, e isto sugere uma forte presença da 

perspectiva da história tradicional do Paraná. Essa convergência se dá em torno de uma 

historiografia que foi se constituindo desde o final do século XIX e, mais especialmente, nas 

primeiras décadas do século XX. Trata-se da historiografia na perspectiva do paranismo4, que 

também encontrei quando investiguei a construção do código disciplinar5 da história do 

Paraná, em meu trabalho de mestrado.  

Essas narrativas podem ser consideradas "esquemáticas padrões", na perspectiva de 

Wertsch (2004:55-57), uma vez que usam "caracteres, eventos, datas, e circunstâncias, que 

são básicos e relativamente constantes" na historiografia paranaense.  

Isto se explica, em parte, pelas próprias indicações das propostas curriculares da RME, que, 

apesar de apresentarem algumas modificações, fizeram com que essas ideias paranistas fossem 

permanecendo no contexto escolar, como, por exemplo, a ênfase na história política, a 

valorização do imigrante e os ciclos econômicos.  

                                                 
4 O movimento do paranismo teve início no final do século XIX e objetivava a construção de uma identidade 

paranaense, atingiu o seu apogeu na década de 1920, avançou até a década de 1940, “já com menos impulso, 
numa época em que o regionalismo não era bem vindo pelo governo autoritário e centralizador de Getúlio 
Vargas (TRINDADE, 1997:72). 

5 O conceito de código disciplinar foi tomado como categoria de análise a partir dos estudos de Cuesta 
Fernandez, como "uma tradição social que se configura historicamente e que se compõe de um conjunto de 
idéias, valores, suposições e rotinas que legitimam a função educativa atribuída à História e que regulam a 
ordem da prática de seu ensino. O código disciplinar da História alberga, pois, as especulações e retóricas 
discursivas sobre o seu valor educativo, os conteúdos de ensino e os arquétipos da prática docente, que se 
sucedem no tempo e que se consideram, dentro da cultura, valiosos e legítimos" (CUESTA FERNANDEZ, 
1997:20). 
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As questões apontadas sugerem a necessidade de um debate historiográfico que subsidie 

uma reconstrução curricular no que tange à história do Paraná, bem como a necessidade da 

incorporação, por parte dos professores, da ideia da narrativa histórica como uma maneira de 

ensinar e aprender história, na medida em que, da totalidade das atividades propostas, 

eventualmente, a professora solicitou a produção de narrativas aos alunos, mostrando-se 

fundamental e importante os debates em torno das narrativas históricas. 
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Jardim Goiás, o bairro de um dono 
 

Adriana Mara Vaz de Oliveira* 
Elane Ribeiro Peixoto** 

 
Resumo: A capital de Goiás chega ao século XXI com aproximadamente 400 bairros. Apesar 
do louvável esforço de muitos pesquisadores que se dedicaram a explicar e identificar sua 
brusca transformação, falta à cidade um estudo que revele um outro lado de sua história e 
privilegie o que é miúdo e cotidiano. Nesse âmbito, a história de seus bairros oferece uma 
oportunidade promissora. Esta é a proposta do presente trabalho, cujos resultados iniciais se 
referem ao Jardim Goiás.  
 
Palavras-chave: História, Bairro, Jardim Goiás, Goiânia.  
 
 
Resume: La capitale de l’État de Goiás entre dans le XXI ème  siècle composée d´environ 
400 quartiers. Malgré les efforts de beaucoup de chercheurs, qui se sont appliqués à expliquer 
et identifier sa brusque transformation, il manque à la ville une étude qui révèle un autre côté 
de son histoire et privilégie le banal et  le quotidien. Dans ce contexte, l’histoire de ses 
quartiers offre une opportunité unique. C’est la proposition de ce travail dont les résultats 
iniciaux se rapportent au Jardim Goiás.  
 
Mots-Clés: Histoire, Quartier, Jardim Goiás, Goiânia.  

 

 Apresentação 

A história das cidades planejadas quase sempre se resume ao plano inicial, porque ele 

traduz, ainda que momentaneamente, o significado de circunstâncias que determinaram uma 

ação programada sobre o espaço. O resultado dessa ação sobressai no desenho urbano 

incólume à apropriação humana, preservada sua intenção e originalidade. Com a capital de 

Goiás não foi diferente. Goiânia foi uma importante realização urbanística e brasileira do 

século XX.  Exigiu esforços diligentes em sua concepção e construção, embora muitos 

duvidassem que nela a vida humana fosse possível, ao vê-la erguida na paisagem áspera do 

cerrado.  Qual não seria, hoje, o espanto de Claude Lévi-Strauss diante da cidade que 

descreveu em Tristes Trópicos?1 

Certamente, nada poderia ser mais estranho para quem viveu em cidades milenares do 

que testemunhar o surgimento de uma outra no meio do nada. Todavia, o que o antropólogo 

francês não pôde ver, talvez por força de seu envolvimento profissional, é que a capital de 

Goiás era uma realização original e sincrônica com as teorias urbanísticas européias. Sem solo 

sagrado, história e hábitos definidos na duração, é de se compreender que Goiânia, projetada 

                                                 
1 A citação de Lévi-Strauss foi primeiramente reconhecida por Márcia Metran de Mello em sua dissertação de 

mestrado, defendida na FAU-USP, em 1996. 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

inicialmente pelo arquiteto Atílio Corrêa Lima em 1933, não tenha exercido fascínio, a não 

ser horror, neste honorável viajante.  

Mais de 70 anos já transcorreram e a capital de Goiás sofreu transformações 

significativas.  As primeiras foram as alterações de seu plano original propostas pelo 

engenheiro Armando Augusto de Godói em 1935. O núcleo histórico da capital goiana tornou-

se um oxímoro, um inusitado encontro entre duas correntes urbanísticas distintas: a francesa e 

a saxônica. Em um mesmo plano urbano, somou-se ao desenho proposto por Atílio Corrêa 

Lima, inspirado em Versalhes, Karlshure e Washington, outro que obedecia aos princípios das 

cidades-jardim inglesas e de experiências americanas, proposto por Armando Augusto de 

Godói.  

O interesse recente por Goiânia deu origem a estudos e pesquisas acadêmicas, 

dissertações e teses, muitas das quais já publicadas. Na sua grande maioria, têm como foco o 

processo de transferência da capital de Goiás para a nova cidade, com ênfase na figura de 

Pedro Ludovico Teixeira, na política de abertura de novas fronteiras comandada por Vargas e 

no plano urbanístico da nova capital. Entretanto, por mais importantes que sejam estes 

estudos, eles não conseguiram ainda extrapolar os limites regionais. Os manuais de história da 

arquitetura e urbanismo brasileiros dedicam poucas páginas à criação de Goiânia e, muitas 

vezes, como foi observado por Mello (2006), ainda veiculam informações incorretas, como a 

distinção apropriada entre o plano proposto por Corrêa Lima e as alterações feitas por Godói, 

tão importantes quanto os riscos iniciais da cidade e que talvez merecessem o status de um 

novo plano. 

A falta de curiosidade pela capital goiana, em um âmbito maior, possivelmente se deva 

ainda à força do estigma do isolamento, como bem o explicitou Mello (2006) ao referir-se à 

crença que vigorou até pouco tempo atrás no Rio de Janeiro e São Paulo de que onças 

passeavam pelas ruas da cidade. A construção de Brasília, sustentada por idéias poderosas de 

desenvolvimento e modernidade expressas em seus edifícios e traçado, contribuiu para tornar 

opaca a realização de Goiânia, não só como capital de uma nova fronteira, mas também como 

limiar entre teorias urbanísticas: seu desenho eclético mereceu desdenho na apreciação dos 

que estavam convencidos da lógica purista da Carta de Atenas.   

Ignorar o significado de Goiânia na história do urbanismo brasileiro do século XX é 

cada dia mais insustentável. Atualmente, com cerca de 1.500.000 habitantes, esta cidade 

configura-se como uma importante metrópole e define, juntamente com Brasília, um eixo 

regional que demanda estudos de várias origens, pois seu potencial e complexidade revelam-
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se cotidianamente na economia global manifesta nos diversos logotipos que marcam a 

paisagem urbana das duas capitais.  

Para entender a cidade hoje é preciso recuar no tempo até 1947, quando o 

parcelamento do solo da nova capital obedecia às determinações de seu plano original e era 

uma atribuição do Estado. A mancha urbana restringia-se a Campinas e ao Setor Central, 

compreendendo também os Setores Sul, Oeste e Norte (Bairro Popular). Extrapolavam os 

limites do desenho original as ocupações situadas às margens dos córregos Botafogo e Areião. 

As primeiras originaram os bairros Vila Nova e Nova Vila a partir da legalização de antigos 

acampamentos dos operários que construíram a cidade (RIBEIRO, 2004). A ocupação das 

margens do córrego Areião era conhecida por Macambira, cuja população era marginalizada, 

tida como violenta. O nome do bairro significava, em expressão popular, o fim do mundo. 

Gonçalves (2002: 106) explica que, originalmente, o termo Macambira é o nome de uma “[...] 

planta da família das bromeliáceas, [...] de folhas duras e espinhosas”, características que se 

prestavam a reafirmar o estigma do bairro. Por fim, as ocupações próximas ao córrego Capim 

Puba constituíam as excentricidades da apropriação prevista no plano da capital de Goiás.  

Na década de 1950, o parcelamento do solo passou à iniciativa privada. A partir de 

então, para novos loteamentos só eram exigidas sua locação e a abertura das vias, o que 

infringia as restrições inovadoras dos planejadores pioneiros da cidade. O mapeamento 

realizado por Ribeiro (2004) mostra que, nesse período, a área parcelada da cidade cresceu 

surpreendentemente, incorporando os Setores Universitário, Bueno e Jardim Guanabara, entre 

outros. A cada nova década, novos bairros surgiam e se articulavam ao centro histórico, 

promovendo uma extensão da cidade contrária à concepção de seus desenhos originais.  

A capital de Goiás chega ao século XXI com aproximadamente 400 bairros, 

distribuídos em área de 277,05 km²·. A distância que hoje ela mantém da descrição feita por 

Claude Lévi-Strauss é surpreendente. A terra desolada dos anos 30 sobrevive apenas nos 

registros fotográficos ou escritos de quem a conheceu. Mesmo que, em termos históricos, 

Goiânia tenha uma curta existência, ela saturou rapidamente seus vazios, como que 

cumprindo o destino de todas as cidades. Perceber suas mudanças não é tarefa difícil para 

quem ultrapassou a idade dos 40 anos. Todavia, aos mais jovens é necessário o exercício da 

imaginação para pensá-la como uma “casamata” nos limites do sertão. Apesar do louvável 

esforço de muitos pesquisadores que se dedicaram a explicar e identificar sua brusca 

transformação, falta à cidade um estudo que revele um outro lado de sua história e privilegie o 

que é miúdo e cotidiano. Nesse âmbito, a história de seus bairros oferece uma oportunidade 

promissora. 
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À primeira vista, a dificuldade mais evidente em construir a história de uma cidade 

grande, da perspectiva de seus bairros, é a enormidade do trabalho. Portanto, a primeira 

pergunta que se impõe diz respeito à possibilidade de escrever a história dos mais de 400 

bairros da capital de Goiás.  

Para melhor avaliar as implicações de tamanho desafio, crê-se necessário recuperar o 

que Mayol (1996) ponderou sobre os estudos de bairros. Para esse autor, o método empregado 

para o estudo de um bairro de Lyon foi uma construção intermediária entre os estudos de 

caráter exclusivamente sociológico e a análise socioetnográfica da vida cotidiana. Essas duas 

formas de abordagem são antagônicas: a primeira privilegia os dados quantitativos, relativos à 

arquitetura e ao espaço, incluindo fluxos, superfícies, entre outros aspectos; a segunda abarca 

as pesquisas qualitativas como, por exemplo, a dos folcloristas e da cultura popular. Para 

evitar a estreiteza que as duas naturezas de pesquisa encerram, o autor propõe como solução 

intermediária a mescla de ambas. Assim, opta por trabalhar a matéria objetiva do bairro, 

compreendida como as imposições internas e externas, somente na medida em que o define 

como “terra eleita” para a encenação da vida cotidiana. Observa, então, que o objeto da 

pesquisa está centrado no reconhecimento e entendimento das relações que se estabelecem 

entre um espaço privado e um público.  

Assim, uma história de bairro apresenta uma grande variação de nuanças. Se, por um 

lado, pode-se construí-la com base na evolução de sua forma física, por outro, como 

exemplifica Pierre Mayol em A invenção do cotidiano, essa materialidade só se completa pela 

visualização de sua textura social. Os exemplos de estratégias que possibilitaram uma 

incursão aprofundada na história de bairros são elucidativos e colaboram para se pensar um 

estudo sobre Goiânia. Gilberto Velho, ao estudar o Rio de Janeiro, recortou sua pesquisa no 

bairro de Copacabana com base no estudo de um único edifício, estabelecendo suas relações 

internas e externas.  Mayol, por sua vez, para compreender o bairro de Croix-Rousse em 

Lyon, partiu da reconstituição da história de uma só família.  Os pais operários, os filhos com 

outras profissões, a mudança sofrida pelo bairro decorrente de sua atividade fabril, a rua em 

que o apartamento da família se localizava, o mercado frequentado, o bar dos homens, o 

verdureiro e seu sistema de informações constituíram o foco de interesse do pesquisador e lhe 

possibilitaram reconhecer o acordo de bem-viver, denominado de “conveniência”, 

estabelecido entre os moradores do bairro. Assim, um registro dessa natureza tem o intuito de 

compreender, na medida do possível, os percursos dos homens que construíram esse lugar, 

identificando seu conjunto arquitetônico e urbanístico e suas práticas culturais. O estudo da 

materialidade de um bairro, agregada ao imaginário que sustenta sua memória, permite, entre 
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outras coisas, a percepção da identidade urbana, uma questão inquietante para as cidades 

projetadas. 

 

Primeiros resultados: um bairro de um dono 

A primeira impressão que se tem ao perambular pelo Jardim Goiás é que se está em 

uma cidade de difícil identificação. As grandes superfícies de abastecimento, Carrefour, Wal 

Mart, as concessionárias de veículos importados e a presença de um grande shopping são 

objetos impregnantes nesta paisagem para a qual se poderia empregar, apropriadamente, a 

expressão cunhada por Munõz (2008) – “urbanal”. O professor da Universidad Autónoma de 

Barcelona refere-se a essas paisagens como insípidas, associando-as aos chicletes sem açúcar 

e às superfícies polidas, onde tudo é extroversão: 

 

Las ciudades siempre han constituído um espacio claramente diferenciado en el 
territorio y han mantenido rasgos y paisajes comunes que hacem que sepamos que 
estamos en la ciudad. Por eso todas las ciudades medievales aparecen ante nuestros 
ojos como similares y lo mismo ocurre con los restos del pasado industrial que hoy 
conservamos en ellas. Sin embargo, durante las últimas décadas, las ciudades se han 
ido orientando de forma muy clara hacia el consumo y las actividades relacionadas 
con el ocio, la cultura o el turismo global, mientras que sus periferias han sido carne 
de la dispersión de poblaciones, actividades y residencias. Si nos fijamos em el 
paisaje urbano, vemos cómo ciudades distintas - com historia e cultura diversas, de 
población y extesión nada comparables, y localizadas em lugares muy diferentes del 
planeta - , experimentan transformaciones muy similares y acaban produciendo um 
tipo de paisaje estandarizado y común. (MUÑOZ, 2008: 11). 

 

Todavia, o Jardim Goiás não foi sempre assim.  O bairro foi criado em 1950 por 

iniciativa de Lourival Louza, proprietário de uma fazenda cujas terras foram em parte 

loteadas. Essa fazenda, adquirida com capital acumulado em garimpos de ouro, segundo as 

informações de Délio Moreira de Araújo,2 foi secionada pela rodovia. A parte mais próxima à 

cidade foi, portanto, a porção destinada a um novo parcelamento, para o qual Louza buscou os 

serviços técnicos em São Paulo. No memorial do projeto urbanístico, encontrado na Secretaria 

Municipal de Planejamento de Goiânia (SEPLAN), a autoria do projeto é assinada pelo 

engenheiro–arquiteto Roberto Magno Ribeiro, que atribui as origens de sua proposta ao 

anteprojeto elaborado por Prestes Maia para o mesmo local.   

Tendo em vista as possibilidades naturais do terreno e sua localização com relação 
ao Plano Geral da Cidade de Goiânia, foi o projeto, em suas linha gerais, elaborado 
com base no ante-projeto traçado pelo eminente engenheiro e urbanista Francisco 
Prestes Maia. As diretrizes seguidas no projeto definitivo obedecem, em todos os 
seus detalhes, às mais modernas normas de urbanismo, não só tirando da topografia 

                                                 
2 Délio Moreira de Araújo, Economista Ph.D., pesquisador sênior do Centro de Pesquisas Econômicas (CEPE) 

da Universidade Católica de Goiás.  
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o melhor partido, como também apresentando um traçado racional para os 
arruamentos e espaços livres, proporcionando ainda a cada lote a melhor situação e o 
maior conforto dentro das especificações do Código de Obras da Cidade de Goiânia. 

O bairro projetado é do tipo “cidade-jardim” que melhor preenche as condições de 
higiene e conforto, além de constituir o tipo ideal de bairro residencial, conforme 
mostram as experiências levadas a efeito nas mais progressivas cidades do país e 
mesmo do exterior. 
Dentro do plano geral de urbanização foram previstas áreas para a localização 
adequada de estabelecimentos escolares, centro de saúde, parque infantil, igrejas, 
centro esportivo e recreativo, etc. Estas áreas, que na planta se mostram ajardinadas, 
ficarão reservadas e de posse do proprietário do “Jardim Goíaz”, que fará delas 
oportuna doação ou concessão a entidades públicas ou particulares, para os fins 
indicados no projeto, ou outro mais apropriado, desde que não sejam para fins 
industriais ou outro qualquer que venha prejudicar o caráter essencialmente 
residencial do bairro projetado. (Grifo nosso) 

Núcleos comerciais ou comerciais-residenciais poderão ser localizados em algumas 
destas áreas, notadamente nos Jardins 4, 9 e 16, assim como nos parque adjacentes à 
Praça B, sem prejuízo para os espaços livres, cuja área total atinge porcentagem 
bastante elevada. (RIBEIRO, 1950: 1). 

 

Observa-se, no trecho destacado, as correlações com o imaginário progressista ainda 

reconhecível em meados do século XX e que vincula o loteamento à experiência do Setor Sul 

e dos bairros paulistanos, os últimos projetados por Barry Parker e Raymond Unwin. A 

questão da higiene, as referências às cidades-jardim e o fato de o próprio autor do projeto ser 

um engenheiro-arquiteto são emblemáticos desse imaginário que remetem aos importantes 

estudos realizados por Maria Stella Bresciani (1985, 1992, 2002).  

Ressalta-se uma curiosa reserva assegurada ao empreendedor do Jardim Goiás, trata-se 

do domínio das áreas verdes e de seus destinos, sempre sob a tutela desse surpreendente 

personagem. As referidas reservas atribuíam a Lourival Louza um poder de negociação com 

as instâncias públicas, muito antes que qualquer idéia sobre o empreendedorismo urbano ou 

sobre as propaladas parcerias público-privadas pudessem sequer ser pensadas. Poderes de 

adivinho? Premonição?  

Até a década de 1970, a ocupação do Jardim Goiás era tímida, com a presença 

majoritária de ocupações irregulares às margens do córrego Botafogo. Formaram-se as 

invasões do Areião e da Vila Lobó. Esses moradores procediam de diversos lugares, alguns 

haviam sido transferidos da invasão do Jardim Botânico com a promessa de que seriam 

proprietários dos terrenos que compunham parte das áreas institucionais do Jardim Goiás, 

contudo, convém ressaltar, nunca obtiveram a propriedade legal desses lotes. Deste passado 

mais remoto, recordam-se do drama de transferência para a nova moradia, dos enfretamentos 

com a polícia e das dificuldades vividas em dias de fortes chuvas nas residências precárias. 

Na memória dos mais velhos esse fato é o mais mencionado, dando a impressão de que, de 

alguma forma, ainda vivem na invasão do Jardim Botânico. Há ainda as pequenas tragédias 
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que a todos marcaram de forma semelhante, como o caso da criança que se afogou na piscina 

do clube do bairro, o Automóvel Clube, ou da paisagem do cerrado, do córrego limpo e das 

pontes improvisadas com troncos de madeiras, sobre as quais crianças se equilibravam num 

perigoso jogo de travessias. Há ainda a história de Sete Dedos, um homem que sabia bem 

cultivar belas hortaliças, mas que personifica o tabu do incesto. Nos depoimentos 

discretamente revelados, Sete Dedos teve um filho com a filha – verdade ou não – o fim da 

história é o de sua morte por suicídio.  

Ainda durante esse período, as invasões expandiram-se com a chegada de 

trabalhadores para a construção do estádio Serra Dourada, uma das maiores parcerias 

estabelecidas entre o Sr. Louza e o Estado. A gleba de terra, em sua grande parte, foi doada 

pelo primeiro para a construção de um monumental estádio de futebol que pudesse dar 

visibilidade a Goiás. Na época, o governador era Leonino Di Ramos Caiado, também o 

responsável pela construção do Autódromo Internacional de Goiânia, mais uma área doada 

por Louza, fora dos limites do Jardim Goiás, mas em suas adjacências. No início, esse 

equipamento foi celebrado como o cartão de visitas da cidade e, posteriormente, com a crise 

dos combustíveis, difamado como seu elefante branco – estranha mudança de escala. 

Outra curiosa parceria estabelecida entre os protagonistas oficiais do Jardim Goiás 

ensejou a criação de uma escola peculiar, destinada a formar a burocracia goiana – 

denominava-se Escola de Líderes, nome pelo qual foi inicialmente conhecido o Centro 

Educacional Hugo de Carvalho Ramos. O propósito desta escola era: 

[...] promover a melhoria do ensino e com ele dar oportunidade aos alunos que se 
destacarem por sua inteligência. (Grifo nosso). (JORNAL O POPULAR, 1980).  
 
A idéia da construção, em Goiás, de um colégio voltado exclusivamente para a 
formação de lideranças, defendida por Ary Valadão durante a campanha eleitoral e, 
posteriormente, incluía como obra prioritária no seu Plano de Governo, conta a 
partir de agora com um importante apoio na área federal. [...] O Governador 
conseguiu sensibilizar Eduardo Portella, obtendo dele a liberação de uma verba de 
35 milhões de cruzeiros para a construção do colégio. Ary Valadão entende que 
Goiás precisa, urgentemente, formar elites de lideranças, atuantes, aptas e capazes de 
ocupar funções de destaque no cenário nacional, projetando uma nova imagem do 
Estado. (JORNAL O POPULAR, 1979). 

 

A escola de Líderes era mais um elo na articulação que se tecia em torno do próprio 

Jardim Goiás, lugar de uma renovada modernidade, embalada pelo ritmo do Brasil Grande e 

expressa na construção dos grandes equipamentos esportivos e na preparação de uma elite 

capaz de romper com antigas estruturas agrárias, mas nos moldes de Visconti em O Leopardo. 

Apesar dos arranjos acordados entre o proprietário do bairro e o poder público, o 

Jardim Goiás permanecia pouco habitado. A comercialização de seus lotes só foi acelerada 
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quando o Sr. Louza construiu e inaugurou o primeiro shopping da capital de Goiás. Mais uma 

vez, demonstrava sua excepcional sagacidade: o shopping valorizou a região e obras viárias e 

transporte público foram garantidos, facilitando a conexão com o centro da cidade. Comprar 

em um estabelecimento climatizado, experimentar as escadas rolantes (ainda raras) e o 

elevador panorâmico eram confortos e atrações não oferecidos pelas lojas do centro da cidade, 

cada vez menos frequentadas.  

Durante seus quase 30 anos de existência, o shopping sofreu sucessivas ampliações, 

como as que caracterizam os espaços definidos por Koolhaas (2000) como Junkspace – os 

espaços de consumo em constante alteração, os coágulos da modernidade.  Com ele, 

apareceram seus correlatos: hipermercados, redes de fast food, hotéis de rede e 

concessionárias de veículos importados. Esses serviços e comércios, reforçados pelo Plano 

Diretor de 1992 que promovia o adensamento da região, impulsionaram o adensamento 

residencial do Jardim Goiás. Primeiramente, apareceram os edifícios baixos seguidos de 

outros construídos em altura, mas com programas modestos, em geral apartamentos de dois 

quartos. As casas unifamiliares de classe média surgiam salpicadas aqui e acolá nas 

proximidades do Setor Universitário.  

A construção do parque Flamboyant no lugar do antigo clube do bairro reafirmou as 

relações entre a empresa Jardim Goiás Empreendimentos (a descendência de Lourival Louza) 

e o poder público. Este parque, com seu surpreendente jardim japonês, embora a mais 

significativa imigração para Goiânia tenha sido a de origem árabe, foi construído às expensas 

dessa empresa que, por sua vez, era a proprietária da maioria dos terrenos localizados no seu 

perímetro. A contrapartida obtida foi a alteração do gabarito desses terrenos, possibilitando a 

construção de edifícios de mais de 20 andares. São apartamentos anunciados em encartes 

luxuosos que “civilizam” a elite goiana com seus espaços gourmet, spas e salas fitness, entre 

outras veleidades.   

O Jardim Goiás não pode ser tratado sem a menção aos condomínios horizontais 

fechados construídos em suas imediações. Mesmo separados do bairro pela Br-153, e dele não 

fazendo parte, são sua extensão. Resultam da popularização e adaptação desta forma de morar 

americana, inspirada nos códigos do New Urbanism. Vale esclarecer que entre os vários 

condomínios, quase todos com o nome de Jardim, associado a cidades européias – Jardim 

Atenas, Jardim Paris, entre outros, destacam-se os mais ambiciosos: o AlphaVille Ipê, 

Araguaia e Goiás, os três são uma parceria entre os Empreendimentos Louza e o Alphaville 

Urbanismo.  
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Essa nomenclatura é admirável, os Jardins Atenas e Paris foram realizados pela 

empresa local FGR, que utilizou denominações que evocam cidades além-mar. Em 

contrapartida, a associação entre Louza e Alphaville recorre a outra ordem de imagem, a dos 

aspectos locais.   

Observa-se, portanto, que o Bairro Jardim Goiás, em seus 50 anos de existência, só se 

configurou como tal a partir das relações inconspícuas entre o poder público e o privado, 

reafirmando ainda uma mentalidade patrimonialista.  
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TEMPLOS DE CONSUMO, ENSINO RELIGIOSO E ESCOLA NA 
CONTEMPORANEIDADE 

 
 

Cássia Maria Baptista de Oliveira* 
 

 
Resumo: Este trabalho examina em correlação com o fato inédito do retorno da 
obrigatoriedade do ensino religioso às escolas públicas estaduais do Rio de Janeiro os desafios 
singulares do capitalismo contemporâneo que perpassam a educação. Através do ensino 
religioso, destacam-se as tensões políticas entre escola pública, religião e contemporaneidade. 
A Av. Brasil e a Av. das Américas foram elementos de referência e funcionaram como rastros 
que enunciam a modernidade leve. Os templos de consumo atestam que a religião na 
educação deve ser analisada pela via da politização do ensino religioso. Visou-se à reflexão 
sobre o conceito de tempo/espaço e emancipação em que as narrativas da condição tendem a 
se desenvolver. Nosso principal apoio foi o livro Modernidade Líquida, de Bauman, em que 
ele examina a profunda mudança que este tipo de modernidade produziu na condição humana. 
 
Palavras-chave: modernidade leve, privatização da existência, ensino religioso. 
 
 
Abstract:This study examines in correlation with the fact unheard of return of compulsory 
religious education in the elementary public schools of Rio de Janeiro the natural challenges 
of contemporary capitalism that permeate the education. Through religious education, there 
are political tensions between public school, religion and contemporary. The Brazil Avenue 
and the Americas Avenue were elements of reference and act as tracks that lead down to 
modernity. The temples of consumption show that religion in education must be seen through 
the politicization of religious education. Aimed at the reflection on the concept of time / space 
and emancipation in the narrative of the condition tend to develop. Our primary support was 
the book Liquid Modernity, Bauman from, where he examines the profound change that this 
kind of modernity produced in the human condition.  
 
Key-words: light modernity, privatization of the existence, religious education. 
 
 
 

Este artigo originou-se de uma pesquisa realizada com 14 professores da rede pública 

estadual do Rio de Janeiro que ministram a disciplina ensino religioso nas escolas de ensino 

médio da metropolitana 10, área que abrange a zona sul, o centro, a zona norte (Tijuca, Vila 

Isabel e Lins) e a zona oeste (Barra da Tijuca, São Conrado e Jacarepaguá)1 da cidade do Rio 

de Janeiro. Esta pesquisa partiu do fato de que o retorno do ensino religioso como disciplina 

obrigatória no currículo das escolas públicas do Rio de Janeiro deveria ser examinado a partir 

                                                 
*  Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, 2009. 
1  As escolas estaduais do Rio de Janeiro estão organizadas administrativamente em regiões denominadas 

metropolitanas. A metro 10 foi escolhida em função de sua abrangência, e utilizamos a entrevista 
semiestruturada como instrumento de pesquisa com 14 dos 18 professores que ministram a disciplina. Dos 14 
professores, 12 são católicos e 2 evangélicos. 
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da ideia de Bauman de que “os movimentos religiosos de hoje têm uma capacidade singular 

de revelar os males da sociedade, sobre os quais eles têm seu próprio diagnóstico” (Bauman, 

1998:226).  Tornou-se fundamental, assim, aventurar-se pela cidade; as Avenidas Brasil e das 

Américas foram escolhidas como referências para compreender os desafios da 

contemporaneidade que perpassam a educação. Este passeio pela cidade consistiu em trazer a 

narrativa como fundamento da abordagem teórico-metodológica que serviu como uma 

travessia, permitindo-nos politizar o objeto da pesquisa.  

 

1.1  O passeio pelas Avenida Brasil e Avenida das Américas – Brasil em transição 

Se as fábricas e os galpões abandonados da Avenida Brasil lembram o capitalismo 

pesado, época em que a ciência da administração buscava "conservar a mão-de-obra" e forçá-

la ou suborná-la a permanecer de prontidão e trabalhar segundo os prazos, a Avenida das 

Américas centra-se no capitalismo leve, com shoppings e centros comerciais em que a arte de 

administrar “consiste em manter afastada a mão-de-obra humana” ou, melhor ainda, forçá-la a 

sair. “Encontros breves substituem engajamentos duradouros”. A possibilidade  de fuga fácil, 

perseguição inútil e a redução de pessoal e de tamanho é pré-condição fundamental para o 

sucesso dos planos de fusão no capitalismo leve.2  

A leveza e a velocidade levam Bauman a perguntar: Teria o tempo, depois de matar o 

espaço enquanto valor, cometido suicídio? Não teria sido o espaço apenas a primeira baixa na 

corrida do tempo para a autoaniquilação? (2001:138). Do seu ponto de vista, o sentido de 

durabilidade no capitalismo pesado estava relacionado às noções de preservação do ser 

humano, de eternidade e do seu desejo de imortalidade. Por esta razão, ele indaga sobre o 

sentido de eternidade e preservação nos dias de hoje, em que a capacidade infinita de 

possibilidades de usar e descartar os objetos transitórios faz da vida e do tempo um agregado 

de instantes: “é o modo como se vive o momento que faz desse momento uma experiência 

imortal” (2001:144). A partir desta perspectiva, ele indaga se a vida e o tempo instantâneos 

teriam matado o sentido da eternidade na atualidade .  

Este presente é possível em função dos gritos que vêm de todos os lados e saltam os 

muros do abandono da Avenida Brasil, enquanto do outro lado da cidade a vida se estampa 

nos folhetos de propaganda dos condomínios da Barra da Tijuca prometendo a felicidade. Há 

                                                 
2 “É a mistura de estratégias de fusão e redução de tamanho que oferece ao capital e ao poder financeiro o espaço 

para moverem-se rapidamente, tornando a amplitude de sua viagem cada vez mais global, ao mesmo tempo 
em que priva o trabalhador de seu poder de barganha e de ruído, imobilizando-o e atando suas mãos ainda 
mais firmemente” (Bauman, 2001:142-143). 
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um contraste marcante entre estes dois extremos: a pobreza e o abandono da Avenida Brasil e 

a riqueza e a “proteção” da Avenida das Américas. São contrastes que se esbarram nas 

guerras declaradas pela cidade partida. Carros blindados anunciam as mensagens da 

invisibilidade e da intimidação que se espalham pelos espaços públicos urbanos desenhados 

pela arquitetura do medo. A insegurança, a incerteza e a falta de garantias que alimentam o 

medo produzem o declínio do homem público e o aparecimento do espaço público como útil à 

violência.  

Para compreender a violência como detector de ausência de vida pública, é preciso 

captar as janelas sem alma das ruas; elas inscrevem o espaço público como lugar de mudas 

arrancadas, orelhões depredados, ruas que recebem o lixo que vem das janelas de ônibus e 

carros. É neste cenário que se desenrola o drama da vida urbana, que inverte o distanciamento 

social em função da proximidade dos medos privados em lugares públicos. A visibilidade dos 

medos privados, que universaliza o temor e a polaridade entre ordem e caos, nos conduz à 

reflexão do presente para enfrentar os templos de consumo da Avenida das Américas – 

ambientes artificiais planejados para atrair os citadinos que, viciados em segurança, os 

consideram lugares que oferecem as condições de proteção da vida urbana.  

A privatização da existência é uma questão de modos de subjetivação que revestem os 

templos de consumo com dimensão sagrada, o que possibilita entender o profano com uma 

lógica religiosa que está presente na construção desses templos com suas linhas arquitetônicas 

de catedrais estilizadas. Esses templos desvelam o não-engajamento com o espaço como a 

novidade da contemporaneidade, traduzindo um mal-estar da civilização e anunciando que a 

busca do prazer e da liberdade em detrimento da segurança universalizou o medo, a 

insegurança e a incerteza nos dias de hoje. 

 Na Avenida das Américas, o esvaziamento das ruas é a regra para celebrar o 

progresso, que tem como requisitos a globalização e a expansão mundial das novas 

tecnologias que abolem a distância. Acendem-se as luzes da liberdade para se livrar das 

maldições do pecado do capital que atrela os citadinos a uma nova e sofisticada trama de 

controle. De jeito camaleônico, o capitalismo instala a incerteza e a descrença quanto ao 

futuro quando trata os trabalhadores como descartáveis, e também instala o medo, a 

desconfiança e a diluição das ideologias e das ações coletivas que beneficiam o que foi 

conseguido através das lutas históricas, como direitos, benefícios e proteção.  

Aos poucos, o roubo da rua habita a morada do progresso na modernidade leve que, 

impregnada pela ideia de que o capital desterritorializado promove um estilo de vida nômade, 

enfatiza o desenraizamento do cidadão do espaço; isto resulta em proliferação dos templos de 
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consumo, redução do senso de responsabilidade na construção do bem-estar da vida social e 

desengajamento num tempo efêmero. Este adquire velocidade atordoante; evita-se, assim, a 

durabilidade e instala-se a transitoriedade.      

Um Brasil em transição não significa ir de uma época à outra, ou seja, da modernidade 

pesada para a modernidade leve, mas sim recuperar o passado como fragmento da memória 

que diz respeito às gerações passadas e às presentes. Desse ponto de vista, um período 

incorpora o outro através de fragmentos históricos. Assim, busca 

 

captar a dissolução de uma época e a formulação de uma outra, o que configura em 
seus textos imagens dialéticas, que contêm em si mesmas a extensividade do relato 
histórico, mas também a intensividade da experiência que o autor realiza através de 
sua rememoração e de sua indagação política sobre o estatuto teórico do presente 
(Ferreira, 2006:51).  

  

1.2 A crença e a certeza como âncora 

Fala-se com insistência da falta de engajamento e responsabilidade social como uma 

das características dominantes da cultura contemporânea, desde o momento em que o poder se 

tornou extraterritorial. É com esta compreensão que Bauman afirma que estamos 

testemunhando a vingança do nomadismo contra o princípio da territorialidade e do 

assentamento. Chama a atenção para os efeitos nefastos provocados pelas novas técnicas de 

poder, cada vez mais móveis e evasivas em relação ao não-engajamento e à desintegração da 

rede social. Esses efeitos refletem-se na perda do interesse pela vida pública e no 

ressurgimento da religião.  

A questão do não-engajamento produz uma ambivalência que divide o mundo em 

globalizados e localizados. Esta divisão provoca a tensão entre a existência humana e a 

existência da cultura do bem-estar social, apontando o escape do bem-estar comum como 

ponto de partida para manter a esperança do bem-estar individual. A nova ordem é a 

ambivalência mais genuína da atualidade, identificada com a construção da morte do espaço 

da rua. Este tipo de morte desloca os problemas de ordem social global para a ordem do 

privado, particularizando a ambivalência. A privatização da ambivalência é o código 

partilhado central que traduz as questões singulares da contemporaneidade. Nesse contexto, a 

religião surge como intérprete e mediadora desse código, construindo a ponte para que se 

atravesse o abismo existente entre a insegurança e o medo, de um lado, e a garantia da fé, da 

certeza e da segurança, do outro.  

De acordo com os sujeitos da pesquisa, a religião proporciona ao homem 

contemporâneo o reconhecimento da existência do outro como algo importante para a 
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condição humana; ela passa despercebida em decorrência do incremento do individualismo, 

que acentua o não-engajamento como um estilo de vida que se sustenta na ideia de gozar a 

vida como um eterno presente, mantendo-se centrado no próprio bem-estar. Nesse contexto, 

em que a vida se torna uma série de momentos guiados por regras que conduzem o jogo a 

favor do individualismo, pode se notar que a religião se destaca por ser dotada da capacidade 

de combater a cultura do individualismo na contemporaneidade, à medida que oferece a 

crença como âncora.  

Para os nossos sujeitos, a crença aparece como a questão central que dirige modos de 

analisar, refletir e mudar para transformar o mundo em um lugar mais fraterno através da 

humanização do homem – o que seria a proposta da religião. Nesse sentido, a crença surge 

para possibilitar o engajamento do citadino a um contexto esvaziado de espaço público, este 

transformado em local onde se faz a confissão dos segredos e das intimidades privadas, como 

aparece na fala da professora (D) que fornece pistas reveladoras. 

   

A minha perspectiva religiosa é esta: você aprende a fazer uma avaliação das 
coisas, a analisar e a mudar. Acho que uma pessoa que não tem religião pode fazer 
assim também. Quem tem religião tem amparo na sua crença particular, na crença 
de Deus. A religião ajuda nesse tipo de reflexão. O preconceito contra a religião 
tem toda uma carga histórica. As pessoas acham que todo o mundo evoluiu, menos 
as diferentes formas de religião. Ela caminha, desenvolve-se, vem na esteira dos 
seus erros, é uma das instituições que ainda conseguem se opor ao sistema.  
Nos questionamentos sobre valores, nos posicionamentos que são feitos cujo único 
interesse é o político-econômico, a religião dá uma outra dimensão quanto a estes 
aspectos. Ela está inserida na política porque a própria vida do ser humano tem 
essa dimensão. Se você não estiver fazendo uma análise política, você não poderá 
viver os valores cristãos.  
Jesus não saiu do seu contexto para ficar pregando uns ditos. Ele inseria tudo na 
realidade. Você tem que refletir sobre o que está acontecendo para propor essa 
alternativa de construção de um mundo fraterno, de um mundo onde o amor é 
possível. A dimensão política da religião é o sujeito estar vinculado ao contexto.  
 

Na opinião da professora, a religião é um lugar seguro porque mostra a crença como 

condição de humanização do homem no mundo globalizado. Este se apresenta irreversível e 

desinteressado pelas mudanças sociopolíticas, como um reino sem possibilidades de 

transformação, um destino ao qual se deve resignar ou para o qual é preciso buscar salvação, 

já que a globalização aparece como a impossibilidade de transformação.  

Diante do fato de não se imaginar uma mudança para o mundo e de encontrar formas 

de resistência ao que está instituído, a professora (D) se interroga sobre a nossa condição de 

humanização como elemento central e norteador da religião. Nesta ótica, a religião está 

voltada para a política como essência, como revela a professora, que considera como dom 
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imanente a cada sujeito a qualidade que define todos os seres humanos e, por isso, é 

possibilitadora de relações mais fraternas e igualitárias. 

  

O que a gente vê na sociedade de hoje? As pessoas estão se tornando mais 
humanas? O que o ser humano tem de diferente do animal para ser um ser humano? 
O que ele tem de diferente é que precisa ser trabalhado pela religião. Estas 
características humanas, como o espírito fraterno, são as que têm que ser 
desenvolvidas. É fundamental perceber que todos nós somos iguais, viemos da 
mesma forma, estamos aqui para partilhar; cada um tem os seus dons que, se forem 
repartidos, possibilitará que todo o mundo viva mais tranquilo. A política vai estar 
inserida aí. A religião está totalmente envolvida na política, na economia, no social, 
na cultura. Você está preservando o ambiente? Você está considerando a outra 
pessoa como igual a você? Está promovendo a dignidade? Você está fazendo 
política.  

 
Do ponto de vista apresentado pela professora, a condição de humanização dos 

homens está ligada a um processo interior que ocorre à margem da cidade, ou seja, na cidade 

evidencia-se o processo que envolve o aprimoramento da essência visando estabelecer um 

diálogo com o outro. Ali, a essência é colocada em análise, e a herança é uma singularidade 

da condição humana que abarca a preocupação com a vida do planeta, evidenciando os 

estatutos que estabelecem as formas de convivência.  

A associação entre estatuto e herança constituiu-se quando uma professora apresentou 

as mudanças de posturas dos alunos em relação a temas que são atualmente preocupações 

mundiais. Deste ponto de vista, as mudanças de comportamento dos alunos estão intimamente 

relacionadas aos estatutos que trazem as questões éticas do mundo contemporâneo. Em sua 

opinião, a mudança de postura dos alunos corresponde a uma mudança de comportamento, 

que deve ser adquirida para que exista a vida planetária, que se encontra ameaçada.   

A partir desta perspectiva, as questões éticas estão associadas à elaboração de estatutos 

que funcionam como códigos formadores de condutas, como não fumar em lugar fechado; 

têm a função de dispositivos de controle da população preocupada com tabagismo, ofensas 

sexuais e excesso de velocidade e violência. Tais preocupações, que provocam clamor 

público, conectam-se ao medo da falta de proteção ao corpo, tão ameaçado quanto as lojas 

comerciais de bairros que tentam sobreviver em face do capitalismo contemporâneo. A 

proteção ao corpo demanda procedimentos que visam desenvolver virtudes para que o homem 

se aproxime da realidade externa, de tudo aquilo que existe além dele, como algo criado por 

Deus e que precisa ser cuidado pelos seres humanos para que possam existir a felicidade e a 

própria vida. O cuidado com o mundo consiste em uma utopia elaborada que tem como base a 

política que essencializa a busca do amor, do bem e da felicidade como fundamentos 

existenciais.  
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Por um lado, a mudança de conduta suscita questões relativas à ética, uma vez que ela 

é fruto do ensinamento dos mandamentos de Deus que conduzem os pensamentos para a 

herança da vida, objetivando a manutenção da essência, dos valores e da palavra de Deus. 

Esta preocupação com a vida revela-se nas questões que vão contra ela, como o aborto e a 

eutanásia, que são compreendidas como desrespeito à palavra de Deus. Por outro lado, a 

mudança de conduta sugere uma aproximação entre o público e o privado, uma vez que a 

conduta deve ser identificada tanto no espaço público quanto no espaço privado.  

Com base nos estatutos, elabora-se uma ética orientada para prescrever regras e 

preceitos instituídos que se propõem a uma forma de intervenção social, a fim de que esta 

conduza ao estabelecimento de condutas. A busca do amor, do bem e da felicidade são os 

fundamentos existenciais para se entender a ética como expressão da natureza humana que 

aproxima o ser humano de Deus. “Com amor no coração e as crenças na cabeça se construirá 

a ética da solidariedade”, nos diz a professora (AM): “Pensar na religião é pensar na 

solidariedade, é fazer o bem, o que dá sentido à vida e ao que estou fazendo aqui. O bem é 

uma orientação, é uma das soluções para minimizar a agressividade”. Com a compreensão do 

que se reconhece ser natureza humana funda-se a crença como âncora. Segundo a 

coordenadora (V): 

 

A religião é uma manifestação do homem, quer dizer, o homem tem em si um 
fenômeno que é religioso – prefiro chamar de senso religioso – o homem tem em si 
uma natureza que é minha e é sua também; existe uma essência que faz parte dela, 
que está presente em todos nós. A gente constrói a felicidade a cada dia, porque ela 
é o maior desejo do homem. Precisamos dessa experiência tanto quanto desejamos 
a verdade.  
As religiões surgem como formas de respostas, como caminhos para essas 
exigências ontológicas, o que não significa passividade, mas é pacífico. O maior 
problema da humanidade é o fato de as suas raízes não serem profundas; elas são 
quase aéreas, e qualquer um pode passar e arrancá-las. Substituíram-se as 
perguntas pelas dúvidas. As perguntas surgem do diálogo interior que você 
estabelece com as certezas que tem. Pelo menos uma certeza você precisa ter: você 
pode fazer o caminho de volta na hora que quiser. A religião é o lugar da certeza.  

 

A partir do depoimento desta coordenadora, que ressalta a religião como o lugar da 

certeza para a existência humana e a busca da felicidade e da verdade como princípios de 

vida, pode se notar que a noção de amparo é fundamental para a caminhada porque assegura a 

certeza. A ideia de amparo em face da vida foi pensada por ela a partir do que chamou de 

amor, ou seja, define-se o amor como condição sine qua non para “poder se encaminhar 

bem”. Definir o estado de amparo significa pensar em lugares e em pessoas que sejam 

identificadas como importantes, a fim de proporcioná-lo a um mundo que hoje se apresenta 
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através da cultura do individualismo e da sociedade de consumo. Com a certeza da morte dos 

deuses da utopia, das ideologias, a religião aparece como substituto dessas mortes, pregando a 

política como essência para o ser humano enfrentar os desafios da contemporaneidade.  

Mas a política como essência, ao supor que o amor invoca o bem e a felicidade como 

os fundamentos da existência humana, politiza as questões humanas através da ideia da 

solidariedade fundada na transcendência, que visa combater a pouca sensibilidade que existe 

para com os problemas coletivos. Diante desta insensibilidade, a importância da crença é 

exaltada para estabelecer uma solidariedade fundada na transcendência, como argumentam os 

professores, que consideram a felicidade e o bem como a expressão da natureza humana. Eles 

tomam a fé como o caminho para a construção da solidariedade, indicando assim a política 

como essência.  

Do ângulo de nossos professores, a relação do homem com a transcendência 

possibilita a ele o engajamento à cidade em função do compromisso com um Deus que 

protege os indivíduos dos males existentes no mundo. Em troca, os sujeitos cuidam do mundo 

para manter a proteção ao direito à vida e à integridade moral. Assim, eles consideram que a 

religião está conectada ao mundo porque Deus criou os fundamentos para apresentar aos seres 

humanos respostas às perguntas que o inquietam. Esses fundamentos abrangem a moral do 

sacrifício, na medida em que a confiança em Deus significa adotar um estilo de vida em que 

se exige entrega a Ele para se obter o sentido da existência.  

A relação com a transcendência associada à solidariedade implica pensar os novos 

modos de subjetivação instituídos na contemporaneidade, uma vez que os sujeitos que 

participaram da pesquisa demonstraram abertura para o convívio com as diferentes crenças e 

aversão à intolerância ao diferente.  Isto sugere que a solidariedade fundada na transcendência 

apresenta uma possibilidade real de lidar com a ambivalência da contemporaneidade e um 

propósito pelo qual lutar. A crença é o conceito que cria as condições de existência do 

proselitismo e da hegemonia religiosa.  

O vínculo com a transcendência não possibilita a ligação do homem com este mundo, 

mas aponta para a “ideologia da intimidade”, que “transmuta categorias políticas em 

psicológicas”, como observou Richard Sennett ao indicar a problematização da “tirania da 

intimidade”.3 Tal desafio explicita uma das tensões singulares da contemporaneidade: espaço 

civil fundado na transcendência e na insegurança. Esta tensão significa situar, no presente, um 

                                                 
3 Para Sennett a tirania da intimidade não é a criação forçada, mas o aparecimento de uma crença num padrão de 

verdade para se medirem as complexidades da realidade social. É a maneira de se enfrentar a sociedade em 
termos psicológicos.   
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9 

espaço em que ainda podemos ter sonhos e onde buscamos novos sentidos para a vida líquida 

que, reduzida ao efêmero, devolve imagens que demonstram a procura de sentidos em um 

mundo sem engajamentos com ideologias, e no qual se procura refúgio nos templos de 

consumo.  

 A transcendência apresenta-se hoje como uma questão ética que torna invisíveis as 

propriedades do capital para colocar o tempo da eternidade separado da história. Podemos 

dizer que a transcendência funciona de forma adequada para destacar a política como 

essência, como foi trazida pelo ensino religioso, que volta a sua atenção para a eternidade. 

Assim, o não-engajamento ao espaço e o engajamento a um outro mundo que não seja este 

são alicérceres que sustentam a cidade com o seu cenário de espaço intolerável. Reatar o 

engajamento com este mundo é afirmar a importância da cidade como espaço público civil, o 

que permite resgatar a crença no mundo em que vivemos. Esta crença orienta-se pela tensão 

entre a política como essência e a política na história como uma das expressões dos desafios 

dessa época.  
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CIDADE DE MALVADEZAS OU DE MATAR “BICUDOS”? BELÉM 
ENTRE A CABANAGEM E A BELLE ÉPOQUE 

 

Eliana Ramos Ferreira1 

 

 
Resumo: Belém da década de 30 do século XIX é uma cidade insurreta, sacudida pelo 
movimento social da Cabanagem, vivenciou conflitos profundos. Para os representantes do 
governo imperial, Balem havia sido convertida na cidade das ‘malvadezas’; para os 
integrantes das hastes cabanas, cidade para se matar ‘bicudos’. O presente trabalho pretende 
palmilhar, singelamente, quais as marcas plasmadas e o impacto da Cabanagem no espaço 
urbano de Belém.  

 
Palavras-chave: Cidade – Cabanagem – Experiências Urbanas 

 

Abstract: Belém of the decade of 30 of century XIX is an rebelled city, shaken for the social 
movement of the Cabanagem, it lived deep conflicts. For the of imperial government 
representatives, Belém had been converted into the city of ‘malvadezas’; for integrant of the 
tips cabanas, city to kill ‘bicudos’. The present work intends to investigate, which the marks 
and the impact of the Cabangem in the urban space of Belém 
 
Key words: City – Cabanagem – urban experiences 
 

 

 

Na madrugada de sete de janeiro de 1835, Belém foi sacudida pelas fileiras daqueles 

que foram alcunhados de “cabanos”. A tomada da cidade já vinha sendo arquitetada com 

anterioridade, segundo Rayol, “nos primeiros dias de janeiro já se notava na cidade inúmeras 

pessoas desconhecidas que pelo andar e pelos trajes mostravam ser homens do campo” 

(RAYOL, 1970: Vol. 2º). As hastes cabanas dividiram-se, estrategicamente, em três colunas. 

A primeira e maior, sob o comando de Antonio Vinagre, tomaria o Arsenal de Guerra e os 

pontos fortificados do bairro da Campina; a segunda, liderada por Eduardo Angelim, atacaria 

o Palácio do Governo e; a terceira fileira, sob a liderança de Geraldo Gavião, acometeria 

contra o Arsenal de Marinha e as fortalezas do bairro da Cidade. (RAYOL, 1970: Vol. 3º). 

Pode-se entrever que os combates que se desenhavam, seriam empedernidos. E neste 

sentido, dentre os cenários prováveis resultantes dos conflitos armados, ocorridos durante um 

período de combates intensos, o principal seria o da destruição.  

                                                 
1  Profª da Escola de Aplicação da Universidade Federal do Pará. Mestre em História Social  e Doutoranda –  

PUC/SP 
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Em correspondência de setembro de 1835, o presidente enviado pelo Governo 

Regencial, para assumir a presidência da Província e combater o movimento cabano, Manuel 

Jorge Rodrigues, afirmava que  

 

A Cidade se acha em um aspecto deplorável e medonho porque não se encontravam 
senão pretos e tapuios nas ruas [...]. Que as ruas mais destruídas e em ruínas eram 
a da Praia e da Cadeia, as principais do comércio e que era acima de toda a 
expressão do roubo geral [...] 2 

 

Após a expulsão dos cabanos da cidade de Belém, em maio de 1836, o governo 

provincial, naquele momento, exercido pelo general Soares Andréas, expressou interesse e 

esforços direcionados para a reconstrução da cidade, a qual ficara abalada pela destruição da 

artilharia dos canhões e das outras armas de fogo. Em correspondência de fevereiro de 1837, o 

tenente de Obras Públicas, Albino dos Santos Pereira, comunicou ao presidente da Província o  

(...) Conserto do cais da rua do Açougue, junto a Bateria de Santo Antônio, o qual se achava 

arruinado em consequência do fogo feito do mar para terra na ocasião da entrada dos 

rebeldes nesta Cidade 3.  

Assim, a recuperação física da cidade tornou-se uma das prioridades do governo. 

Recursos foram alocados “para melhoramento e aformoseamento das estradas”. Obras 

públicas, como a edificação e conserto das igrejas, da cadeia pública, construção de um novo 

prédio para abrigar a “Casa do Ver-o-Pezo”, limpeza de valas4, plantio de árvores e 

manutenção de um Horto Botânico, entre outras obras, são implementadas refletindo a ação 

conjunta do governo e da Câmara Municipal no sentido de higienizar a cidade da presença dos 

cabanos5, apagando os vestígios de sua permanência na cidade e no governo – além do 

soerguimento físico, era necessário construir uma memória sob a ótica do vencedor.  

As marcas dos ferozes combates plasmadas na cidade de Belém também não 

passaram despercebidas para alguns estudiosos, memorialistas e viajantes. 

Olhares impertinentes dos viajantes, como o do missionário Daniel Kidder, 

perceberam os efeitos desastrosos da Revolução de 1835, pois, segundo suas observações 

 

                                                 
2  Biblioteca Nacional. Seção de Manuscritos. Correspondência Militar. Registro Particular da Correspondência 

do Presidente Manuel Jorge Rodrigues com Diversos Ministérios do Império. 1835-1838. 
3  Série Interior – IG1 – 10. Documento depositado no ANRJ. Sessão de Manuscritos. 
4  A limpeza das valas é uma permanência na história de Belém. Os portugueses ao fincarem o processo de 

colonização do Estado do Grão-Pará e Maranhão também se depararam com a insalubridade dos alagadiços, o 
maior deles chamado Piri. 

5  Coleção das Leis Provinciais do Pará. 1838-1840. Depositada no Arquivo Público do Pará. 
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Quase todas as ruas têm casas pontilhadas de balas ou varadas por projéteis de 
canhão. Algumas foram apenas ligeiramente avariadas, outras quase que 
completamente destruídas. Dentre estas últimas, algumas foram restauradas, outras 
abandonadas. O Convento de Santo Antônio ficou de tal forma exposto ao 
canhoneiro que ainda hoje exibe muitos sinais de bala pelas paredes.  
[...] Muitas são as bem traçadas ruas nas quais apenas uma exígua vereda serpeia 
por entre o matagal que as cobre, e, nos arrabaldes, se encontram, freqüentemente, 
propriedade em abandono e casas de construção magnífica, inteiramente 
desocupadas [...]6. 

 

A partir do relato do viajante, percebem-se alguns indícios das marcas produzidas 

pelo “canhoneiro” na estética da cidade como na expressão: “casas pontilhadas de balas ou 

projéteis de canhão”, assim como nas propriedades dos arredores da cidade – chamadas de 

‘rocinhas’ – abandonadas. Kidder esteve na cidade do Pará por volta de 1839, ou seja, quando 

a Cabanagem ainda estava acontecendo pelos interiores da Amazônia.  

Outro viajante que percorreu os rincões da Amazônia foi o naturalista Bates, que 

chegou junto com Wallace, em 1848, e permaneceu até 1859. Direcionou sua percepção não 

só para a natureza, mas também para o aspecto físico da cidade bem como para o cotidiano, 

não deixando de observar o impacto que a Cabanagem causou, principalmente aos 

portugueses7. A confiança na ordem e segurança, em 1848, ainda não havia se estabelecido de 

todo, sobretudo nos indivíduos pertencentes às camadas mais abastadas da sociedade, uma 

vez que 

 

Embora fizesse doze anos que a situação se mantinha calma, quando ali chegamos a 
confiança ainda não tinha sido totalmente restabelecida, e os negociantes e 
mercadores portugueses não se aventuravam a ir morar nas suas belas chácaras ou 
rocinhas, localizadas nos arredores da cidade e no meio de luxuriantes e 
ensombrados jardins. 8 

 

Havia desconfiança e medo, a vigilância era permanente sobre os ajuntamentos, 

reuniões, passeios, e transeuntes, principalmente noturnos9. A Cabanagem deixou marcas 

profundas tanto nos prédios quanto nas pessoas10.  

                                                 
6  KIDDER, Daniel Parish. Reminiscências de Viagens e Permanências no Brasil: províncias do Norte. São 

Paulo: Itatiaia/EDUSP, 1980.  
7  A tensão étnica foi uma das diversas faces da Cabanagem, e os portugueses simbolizavam a herança de um 

passado colonial, onde os “bicudos” detinham a parcela significativa de riqueza e o poder político na 
Província. 

8  BATES, Henry Walter. Um viajante no rio Amazonas. Trad. Regina Régis Junqueira. Belo Horizonte: Itatiaia; 
São Paulo: EDUSP, 1979. (Viagem realizada entre 1848-1859). Bates, assim como seu companheiro Wallace, 
também, achou que a cidade havia conhecido dias melhores, principalmente pela grandeza e beleza 
arquitetônicas dos prédios públicos, como as igrejas, conventos, os palácios presidencial e episcopal. p. 21/22. 

9  Em 1841, houve a Reforma do Código Criminal, que intensificou a vigilância sobre os habitantes da 
Província, inclusive a presença mais ostensiva e novas atribuições dos chamados Inspetores de Quarteirão. 
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Tem-se até aqui quatro relatos oriundos de sujeitos em tempos diferentes, dois 

viajantes, um presidentes de província e um funcionário da repartição de obras públicas da 

província do Pará, anos de 1835, 1837, 1839 e 1848, porém semelhantes quanto ao conteúdo: 

os vestígios da destruição que marcaram o Pará devido à comoção social do movimento 

cabano e o impacto nas pessoas. Pode-se refletir que tais observações olham com as lentes 

postadas em lugares distintos, mas não tão distantes social e politicamente. São dois relatos 

produtos de representantes do governo imperial com missão anti-cabana e, dois viajantes: um 

missionário (Kidder) e um naturalista (Bates), que, no entanto, convergem para o impacto da 

Cabanagem na cidade de Belém. 

A sociedade paraense foi profunda abalada ao longo dos anos de luta, considerando 

que grande parte da população masculina mobilizada, tanto pelo movimento cabano quanto 

pelas tropas imperiais, abandonou roças, fazendas, engenhos, casas e famílias, além das 

deserções dos indígenas e tapuios, fugas de escravos e as doenças/epidemias. Além disso, 

muitos se retiraram para o sertão, fora o alto número dos vitimados11 no conflito e na 

repressão, notadamente pessoas que estavam em idade economicamente ativas. Essa 

atmosfera de violência potencializada gerou um clima de insegurança, como identificaram os 

viajantes Bates e Kidder. 

Não se duvida que a Cabanagem marcou profundamente a memória coletiva da 

província do Pará. Os combates dizimaram muitas vidas, desestruturando o trabalho. As redes 

econômicas foram desmontadas e outras se construíram no interior das soluções ao conflito. 

Mas também esses atos de guerra mexeriam nas subjetividades12 dos sujeitos.  

Pedro Fernandes branco, lavrador, solteiro, 21 anos, preso pela legalidade em 

12/09/183613 é a primeira “fala14” aqui retida sobre a memória de um cabano. Ele “dizia ter 

                                                                                                                                                         
Código do Processo Criminal do Império, depositado na Seção de Obras Raras da Fundação Cultural 
“Tancredo Neves” – CENTUR.  

10  Eliana Ramos Ferreira. Em tempo cabanal: cidade e mulheres no Pará imperial – primeira metade do século 
XIX. PUC/SP, 1999. Dissertação de Mestrado. 

11 Há um número de mortos estimado por Domingos Antonio Rayol que vem sendo reproduzido 
sistematicamente, este seria de aproximadamente 30.000 pessoas que pereceram nos conflito da cabanagem. 
Contudo, ainda é preciso uma investigação sistemática sobre isso, pois, aproximadamente 1838-1839 começa 
um processo de recrutamento vigoroso na província: havia recrutamentos para o Corpo de Trabalhadores, 
Guarda Nacional, Batalhão de Polícia da Província, Arsenal de Marinha, Arsenal de Guerra.  

12 A premissa de subjetividade usada no presente trabalho é que a subjetividade é “essencialmente social, 
cultural, assumida e vivida por indivíduos em suas experiências particulares. O processo de subjetivação não é 
visto como destino inexorável de serialização de indivíduos, porque comporta simultaneamente a 
possibilidade de reapropriação, subentendendo que os sujeitos são agentes, aos quais se permitem escolhas”. 
Escolhas como a reconquista da autonomia criativa. Ver MATTOS, Maria Izilda Santos de. Ancora de 
emoções – corpos, subjetividades e sensibilidades. São Paulo: EDUSC, 2005, p. 17-41. 

13 Códice 1130, Acervo do Arquivo Público do Pará. Pedro Fernandes foi acusado de ser “malvado influente que 
acompanhou todas as escoltas perseguindo as famílias dos legais; depois de apresentado indo ao engenho 
Bom-Intento, mostra-se muito apaixonado de Eduardo” 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

muita gente nas matas e que se houvesse outra cabanagem seria pior que a primeira”15. 

Interpreta-se desta frase que homens e mulheres, como Pedro Fernandes, envolvidos nas lutas 

estavam ainda atentos e esperançosos de mudanças sociais, isto mesmo com a forte repressão 

ao movimento em todos os cantos da Província do Pará.  

O clima político da Província parecia não ter saída e as pessoas comuns não 

cessavam de “pregar q. ainda o tempo cabanal hade tornar e então será vingado”16. Foi essa a 

expressão dita por um pai ao ver seus filhos presos pelas tropas legais.  

Visibilizar as experiências que marcaram profundamente os sujeitos, mesclaram-se 

diversidade e diferenças étnicas, sociais, políticas, econômicas, e de gênero, que se 

defrontaram, se aliaram, se dispersaram, como num amálgama complexo de relações tecidas 

entre diversas ‘gentes de cor’, é fundamental para se tentar palmilhar a dinâmica desse 

movimento de retomada das atividades produtivas e de alguns aspectos da cotidianidade das 

pessoas que tiveram de reestruturar suas vidas após os duros conflitos entre cabanos e forças 

legais. 

Contrariamente, os olhares dessas autoridades estavam marcados pelo dever cumprido 

de ter trazido à ordem os grupos revoltosos, que buscavam romper com a subordinação. O 

Presidente da província Francisco Soares de Andréas comunicava à Assembléia Provincial: 

“esta Província está restituída à Ordem depois de três annos de continuados exforços e 

fadigas...”17, e retratava  os seus ares de “pacificada”. As posições sociais ditavam essas 

observações sobre o quadro político. 

O discurso do Estado Imperial insistia no (re)estabelecimento da ordem,retomada de 

forma lenta, nos primeiros anos após o movimento cabano. Fazia-se mister pensar o 

soerguimento da província: reconstruir a base material destruída durante os confrontos, 

combates e retomar as atividades produtivas. Para retomar a ordem pretendida pelo governo 

imperial fazia-se necessário a retomada da cidade de Belém, percebida como espaço que 

abrigava as instituições políticas e religiosas como o palácio do governo, igrejas e conventos 

de diversas ordens religiosas; mas fundamentalmente constituía o centro das trocas 

comerciais, da navegação, do fisco, e, fundamentalmente, a partir dela, organizar a 

agricultura, o extrativismo e o criatório. 
                                                                                                                                                         
14 A ‘fala’ é registrada pelo agente do governo legal e nesse sentido, é preciso todo cuidado. Este  pode ter sido 

um depoimento falseado buscando imputar a culpa aos rebeldes. Significa que por conta dos valores e postura 
política do agente este procedeu dessa maneira. Outra interpretação possível é que “o cabano” preso tenha 
feito essa narrativa ao agente. 

15 Relação Nominal de Rebeldes Presos. Códice 1130. Depositado no APEP. 
16 Relação Nominal dos Rebeldes Presos. Códice 1130, depositado no APEP. 
17 Discurso do Presidente da Província do Pará Francisco José de Souza Soares D’Andrea na Assembléia 

Provincial. Março de 1838. Site: www.uchicago.edu/content//para.htm  
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Belém abrigava os principais portos, necessários ao recebimento e escoamento da 

produção vinda do interior da província, e entrada de produtos de fora, tanto de outras 

províncias do império quanto de outros países18. A função econômica da cidade não pode se 

perder de vista. Desde os portos se tinha controle das trocas, dos trabalhadores, dos revoltosos 

e as idéias que por eles circulavam.  

No momento do ato de tomada, pela força, da cidade, durante os combates travados 

entre cabanos e forças legais, a cidade foi utilizada também como uma possibilidade de 

estratégia político-militar.  

 

As perdas sucessivas dêstes ataques não arrefeceram o ardor de Eduardo Angelim. 
[...] Pelos postigos e frestas das janelas espiavam a gente que os perseguia, e só 
faziam fogo quando marcavam a vítima que tinham de imolar. Não era possível 
assim destroçá-los. Desapareciam no maior calor das refregas, e reunindo-se mais 
adiante, no mesmo quarteirão ou no imediato, punham de novo em execução o seu 
costumado sistema de combate. 
A cidade tinha então imensas cêrcas de madeiras, que lhes serviram de trincheiras19. 

 

A cidade tornou-se um campo de batalha. Os embates aconteceram em diversos 

pontos da cidade, levando os combatentes que palmilhavam as suas ruas, esquinas, quarteirões 

e postigos a potencializar e explorar as possibilidades de estratégias militares. Os lugares 

mencionados por Rayol e contidos nos documentos oficiais faziam parte da área urbana de 

Belém. Por estes lugares transitavam cotidianamente as “gentes de cor”. 

Uma mudança na percepção e relação social desses sujeitos que vagueavam e 

trabalhavam na cidade estará sendo expressa. Esses trabalhadores eram perigosos. Os cabanos 

andavam não mais carregando cestos, potes de água, tabuleiros ou roupas, mas as lazarinas, 

riúnas20 e facões.  O sentimento de pertencimento, familiaridade e identidade com a rua foi 

interrompido com as proibições de realizar reuniões, conversar e circular livremente.   

Não mais percorriam as ruas da cidade como indivíduos submetidos às diversas 

formas de trabalho compulsório. Nesse movimento eles se engajaram materializando uma 

pluralidade de ações de rebeldia. 

Durante os anos 1835-1836 esses atores passaram a ocupar os espaços, antes 

interditos, como casas situadas em algumas ruas, prédios oficiais. O trânsito por esses espaços 

cidade de homens e mulheres, sem o controle do estado ou dos seus proprietários, inspirava 

                                                 
18 LOPES, Siméia de Nazaré. O “reflorescimento” da economia no pós-cabanagem In COELHO, Mauro.(org.) et 

alli  Meandros da história: trabalho e poder no Pará e Maranhão – séculos  VXIII e XIX. Belém:UNAMAZ, 
2005, p.1201-44. 

19RAYOL, Domingos Antônio. Motins Políticos – ou História dos Principais Acontecimentos Políticos da 
Província do Pará desde o Ano de 1821 até 1835. Belém: UFPA, 1970, p. 852 

20 Trata-se de armas  utilizadas pelo exército no período.  

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

horror pelo espetáculo de “cores”21. Tratava-se de uma disputa aberta dos lugares de 

subordinação/submissão sociais na sociedade escravista paraense. 

A cidade não sofreu apenas o bombardeio dos tiros das armas de fogo. Na ótica do 

então presidente da Província, Manuel Jorge Rodrigues, Belém apresentava um  

 

aspecto deplorável e medonho porque não se encontravam senão pretos e 
tapuios nas ruas, e os poucos estrangeiros que andam arranjando seus negócios para 
se retirarem = que as casas maiormente as principais tem rótulos dos tapuios a quem 
pertencem, e mesmo dos seus sócios, e que tendo ele mesmo autorizado pelo 
negociante Gerardo que se achasse esta esquadra, a sua casa para disposição achara 
um cafuz que lhe dissera que a casa lhe tinha cabido. Que as ruas mais destruídas e 
em ruínas era a da Praia e da Cadeia, as principais do comércio; e que era acima de 
toda a expressão do roubo geral. (...)22. 

 

O cenário de destruição não é aleatório. As principais ruas da cidade mais destruídas 

era a da Praia e da Cadeia.  Manoel Jorge Rodrigues revela que a tomada da cidade não foi 

“intempestiva” e que houve planejamento de estratégia. A destruição partiu dos navios de 

guerra ancorados na baía de Guajará com a ordem de submeter os chamados rebeldes. A 

cidade insurreta havia sido alvo dos “canhoeiros”. 

A época a Rua da Praia23 situava-se frontal à Baía de Guajará, ou seja, a primeira rua 

de frente para o que chamavam de Praia. Ponto seminal para qualquer projeto beligerante: 

abrigava o porto e descortinava-se amplamente a frente de entrada e saída da cidade pela baía 

de Guajará, portal de entrada e saída dos que transitavam na cidade.  

A mudança na relação dos sujeitos de ‘cor’ com a cidade, no sentido de 

pertencimento e de autonomia de deslocamento e usufruto dos espaços urbanos, experiência 

construída durante a permanência dos cabanos na cidade, foi um dos produtos imediatos da 

Cabanagem. O governo provincial não mediu esforços para fazer a cidade retornar à ordem 

imperial, condenava a ‘cidade da malvadeza’, cidade dos rebeldes, dos facinorosos, que 

experienciou o governo cabano.  

O projeto do governo imperial era evitar que prevalecesse a cidade de matar 

‘bicudos’, de matar portugueses. Esta deveria e foi sufocada por meio de violenta repressão 

aos que permaneceram na urbe paraense.  

                                                 
21 Interpretamos que  esta expressão “cores” estaria marcando o  fenótipo de indígenas, negros, mulatos e as 

diversas derivações fenotípicas no Pará do século XIX. 
22 Registro Particular da Correspondência do Presidente Manuel Jorge Rodrigues com Diversos Ministérios do 

Império. Correspondência Militar – 1835-1838. Seção de Manuscritos. Biblioteca  Nacional/Rio de Janeiro. 
23 A rua da Praia ainda hoje existe, paralela ao rio, é conhecida como 15 de Novembro. A rua frontal à baia de 

Guajará hodiernamente é o Boulevard Castilho França, construído no período das reformas urbanas da belle 
époque. CRUZ, Ernesto. Ruas de Belém – significado histórico de suas denominações. Pará: Edições CEJUP, 
1992. 
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Assim, a cidade ‘ordeira’ pretendida pelo governo provincial, tornou-se perigosa 

para os pertencentes às camadas ditas populares, principalmente os que vinham do interior, 

que podiam ser presos e/ou arregimentados para o trabalho compulsório no corpo de 

trabalhadores, Arsenal de Marinha, Guarda Nacional ou Arsenal de Guerra. 

O senhor Rafael Archangelo, afirmou ser morador do distrito de Itapicuru, casado, 

com numerosa família e em correspondência24 solicitou a baixa de seu único filho, de nome 

Manoel Pedro que foi recrutado25 para o Arsenal de Marinha como aprendiz. Este fato 

ocorreu ainda dentro da canoa em que estava ao vir para a cidade, na madrugada do dia 10 de 

fevereiro de 1858.  

A segurança individual estava comprometida, pois o principio de liberdade de 

locomoção, em tese, não mais existia, pois o individuo teria que portar a guia expedida pelo 

governo provincial de locomoção, onde deveria constar os dados relativos à prestação de 

trabalho compulsório nos corpos de trabalhadores, assim, não mais, em tese, poderiam se 

locomover. 

A cidade retornou, gradativamente à sua cotidianidade26. O “Tempo da 

Malvadeza”27 deveria ser deixado para trás28. Coevamente elaborou-se o discurso de que os 

                                                 
24 APEP. Fundo: Secretaria da Presidência da Província. Série: Requerimentos. Ano: 1858. Caixa: 485. O 

requerimento foi dirigido ao presidente da província, João da Silva Carrão. 
25 Os recrutamentos  foram amplamente usado pelo estado imperial para arregimentar mão-de-obra livre. No 

Pará a disputa era feroz e muita acirrada, pois havia o recrutamento para o corpo dos trabalhadores, para a 
guarda nacional, arsenal de marinha, arsenal de guerra.  

26Segundo Maria Izilda de Matos “a história do cotidiano não é um terreno relegado apenas aos hábitos e rotinas 
obscuras. As abordagens que incorporam a análise do cotidiano têm revelado todo um universo de tensões e 
movimento com uma potencialidade de confrontos, deixando entrever um mundo onde se multiplicam formas 
peculiares de resistência/luta, integração/diferenciação, permanência/mudança, onde a mudança não está 
excluída, mas sim vivenciada de diferentes formas”. É nesta perspectiva que entendemos as ‘dimensões’ do 
cotidiano no presente trabalho. Maria Izilda S. de Matos. Cotidiano e cultura – história, cidade e trabalho. SP: 
EDUSC, 2002, p. 26. 

27 Esta expressão é freqüente nos documentos: Relatórios dos Presidentes de Província, Partes Policiais, 
Secretaria do Governo, Jornais, Testamentos. 

28 Fato que parece  deixado para trás, até mesmo pela historiografia regional que investiga o processo de 
urbanização da segunda metade do século XIX no Pará, particularmente em Belém.  Essa cidade nesse 
período era uma urbe em profunda mutação, já que a economia gumífera propiciou o ambiente para a 
efetivação do discurso modernizador. Assim, uma cidade do progresso começa a emergir com melhoramentos 
dos serviços de saneamento e higienização (desobstrução de esgotos e lugares determinados para o depósito 
de lixo), alargamento de ruas, iluminação, construção de residências confortáveis e de um magnífico teatro - o 
Teatro da Paz. Belém deveria ser uma cidade sem problemas urbanísticos. Há uma produção historiográfica 
regional significativa, porém, esses estudos não vislumbram uma cidade que teve um passado recente de 
comoções sociais como a Cabanagem. Talvez por não se preocuparem com esta questão. A cidade de Belém 
vislumbrada é a do embelezamento e processo modernizador/civilizador europeu, mas, a “cidade insurreta”  
não aparece nas produções historiográficas. Geralmente, afirma-se que a cidade (re) construída era a de 
aspecto colonial. Ver os trabalhos de: SARGES, Maria de Nazaré. Riquezas Produzindo a Belle Époque – 
Belém do Pará (1870 – 1912). . Belém: Paka-TatuRecife, 2000.  

SILVEIRA, Nedaulino Viana da. Santa Maria de Belém do Grão-Pará: problemática do abastecimento 
alimentício durante o período áureo da borracha (1850-1920). Recife, 1989: Universidade Federal de 
Pernambuco. Dissertação de Mestrado. 
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habitantes da Província eram pessoas “pacíficas” e ordeiras, em contraposição à “péssima 

índole de rebelde”, do qualificado como “malvado”. Com isto elegeu-se uma possibilidade de 

memória do movimento. 

                                                                                                                                                        

Contudo, a memória dos conflitos e suas motivações não se apagaram e os 

confrontos inter-pessoais, entre os sujeitos sociais reiteradamente seriam apontadas, já que 

marcas foram plasmadas nos sujeitos diversos da cidade e em diferentes perspectivas. Veja-se 

a atuação do soldado da 3ª Companhia, Manoel Jozé, numa noite de embriaguez, após agredir 

ao Inspetor de quarteirão e ao delegado de polícia, este último tanto fisicamente e com termos 

insultuosos29 de “bicudo filho da puta e corno”, saiu propalando rua afora o seu plano para 

aquela noite, 24 de março de 1849, quando ele com mais outros vintes homens, à meia noite 

iriam matar alguns “bicudos, e dar um saque na Cidade”30.  

De acordo com o documento, o soldado Manoel Jozé era cafuzo e estava 

embriagado, mas pode-se inferir das suas entrelinhas31 que mesmo após nove anos, havia 

espaço para atitudes que invocavam a memória de um passado recente de conflitos, 

perpassados também pela alcunha de “bicudos”. Sabe-se que assim era como os cabanos 

alcunhavam os portugueses.  

Essa cidade também presenciou a morte na madrugada de 7 de janeiro de 1835 do 

presidente da província, Lobo de Souza, pelos cabanos. A exposição e ritualização dessa 

morte significava  a tomada da cidade, a tomada do poder político por meio da ocupação do 

Palácio de governo e a partir destes atos o exercício do poder durante nove meses  pelos 

cabanos32. 

 
RITZMANN, Iracy Gallo. Belém: cidade miasmática - (1878-1900). São Paulo. 1997. Dissertação de Mestrado 

em História Social: PUC/SP. Temos ainda outros trabalhos sobre a cidade de Belém dentro do período 
focalizando outros sujeitos – Segunda metade do século XIX e primeiras décadas do século XX, entre os 
quais podemos citar o de ALMEIDA, Conceição Maria Rocha de. Imagens Negras, Espelhos Brancos – um 
estudo das mulheres negras ao final do século XIX em Belém do Pará. 1885 – 1892. Belém: UFPA, 1994. 
(Mimeo). BEMERGUY, Amélia. Imagens da Ilusão: judeus marroquinos em busca de uma terra sem males. 
(1870 – 1900). Belém: UFPA, 1994. Mimeo. LACERDA, Franciane Gama. Em Busca dos Campos Perdidos: 
uma história de trem e cidade. São Paulo, 1997. Dissertação de Mestrado em História Social: PUC/SP. E 
outros que não estão citados no momento. 

29 Sobre termos insultuosos ver Conceição Maria Rocha de Almeida. O Termo Insultuoso: ofensas verbais, 
história e sensibilidades na Belém do Grão-Pará (1850-1900). Dissertação de Mestrado – Universidade 
Federal do Pará. Programa de Pós-graduação de História Social da Amazônia. Belém, 2006.  

30 Fundo: Secretaria da Presidência da Província - Série: Ofícios – Ano: 1849 – Caixa: 127. Depositado no 
Arquivo Público do Pará. APEP.  

31 O episódio gerou mais três correspondências:  uma de autoria do Delegado, outra do Inspector e a terceira a 
cópia encaminhada  para  o presidente da província.  

32   RICCI, Magda. Um morto, muitas mortes: a imolação de Lobo de Souza e as narrativas da eclosão cabana. 
In: NEVES, Fernando Arthur de Freitas, e Roseane pinto Lima (org.). Faces da História da Amazônia. Belém: 
Paka-Tatu, 2006, p. 519-544. Apresenta  elementos dessa ritualização.  
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A cidade insurreta comportou mudanças nas relações de pertencimento dos sujeitos 

que inseridos no espaço urbano, deambulavam pela cidade, construindo sua  cotidianidade. 

Como imaginar um porto sem seus carregadores, vendedores de pequenos objetos, mendigos! 

Geralmente eles estavam inseridos nas atividades de prestação de serviços; eram as 

‘gentes de cor’ e que naquele evento compuseram o grosso das tropas cabanas. Eles 

conheciam muito bem o esquadrinhamento urbano, percorriam cotidianamente suas ruas, 

praças, largos, travessas e becos, procurando extrair das brechas vislumbradas a sua existência 

material. 

Essa “gente de cor” construía seus espaços sociais e circulavam nos espaços 

“públicos” por motivos de trabalho, lazer, vida social. Nos poços públicos, lavadouros, praia, 

porto teceram e desenvolveram uma rede de relações tensionada, conflituosa, de 

cumplicidade, multiplicando oportunidades de improvisações de papéis sociais informais.  

O mais importante é que eles “descolavam” uma existência relativamente autônoma, 

sinuosa que se inscrevia na cidade, de difícil controle e normatização, criavam estratégias de 

sobrevivência. Formavam o grosso dos trabalhadores que movimentavam não só a economia 

da Província como o mais ínfimo detalhe do cotidiano 

Eram homens e mulheres. Elas também demarcavam seu lugar no espaço público; a 

figura feminina estava circunscrita no espaço urbano, imersa e imbricada nas tensões sociais e 

urdidura da trama do cotidiano. Tecendo os fios da rede de estratégias e organização diárias 

de sua subsistência 

Difícil separar um mundo dito urbano deste universo do campo.  Precisamente não 

era apenas pela diferença de ofícios, pois estes estavam imbricados. E alguém vendia açaí, 

aves, animais silvestre  que trazia do seu sitio ou deixava em consignação para uma família, 

ou amigo, comerciante do porto. As relações de troca, familiares, festivas eram intensas e 

delas dependiam a sobrevivência de ambos os segmentos, a solidariedade social e as 

resistências diante da ordem social e política que os subjugava na freguesia da Sé, da 

Campina ou alhures.   
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A Nação portuguesa e os muçulmanos de Moçambique 

Cristiane Nascimento da Silva  

 

Resumo: A comunicação terá por objetivo discutir sobre as relações entre as comunidades 
muçulmanas em Moçambique e o Governo colonial português entre as décadas 30 e 70. 
Durante este período é possível analisar uma transição no discurso e na prática do Estado 
português. Até a década de 50, o islamismo em Moçambique era visto como uma ameaça ao 
projeto de nação portuguesa. Depois, no entanto, passou-se a defender a integração e a 
aproximação entre essas comunidades e o governo. 

Palavras Chaves: Portugal, Muçulmanos, Moçambique 

Abstract: Our purpose is to discuss the relations between the Muslim communities in 
Mozambique and the Portuguese colonial government from the 30s to the 70s. During this 
period it is possible to identify a transition in the discourse and practice of the Portuguese 
State. Until the 50s, Islamism in Mozambique used to be considered as a threat to the 
Portuguese nation project. After that, however, the integration and approximation between 
these communities and the government began to be defended. 
 
Keywords: Portugal, Muslim, Mozambique 
 

 

 

É da essência orgânica da Nação Portuguesa desempenhar a função histórica de 
possuir e colonizar domínios ultramarinos e de civilizar as populações que neles se 
compreendam, exercendo também a influência moral que lhe é adstrita pelo 
Padroado do Oriente (Artigo 2, Acto Colonial – 1930) 

 

Na década de 30 uma antiga idéia ganhou força em Portugal, a de que o país poderia 

retomar aos tempos áureos das Grandes Navegações, mesmo diante de um cenário de crise 

mundial. E a força motriz para esta mudança estava nas colônias. 

A ascensão de Salazar ao poder desencadeou este período de intensas transformações 

no governo português. Antonio de Oliveira Salazar que era professor em Coimbra foi 

convidado para assumir o Ministério das Finanças no governo implantado pelos militares no 

golpe de 1926. Em 1932, tornou-se o Primeiro Ministro.  Durante seu período à frente do 
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Conselho de Ministros (1932-1968), Salazar reorganizou as estruturas políticas e econômicas 

portuguesas instaurando em 1933, o Estado Novo. 

A administração levada por Portugal até os anos vinte refletia-se na década de 30, 

através da crise econômica que o país enfrentava. Portugal possuía grande dependência de 

países como Alemanha, França, Bélgica e principalmente Inglaterra, que possuíam grandes 

investimentos nas colônias de Angola e Moçambique.  A política de descentralização na 

administração das colônias implantada por Portugal na primeira década do XX, durante o 

governo republicano (1910-1926), que era baseada na ampla autonomia aos governos 

coloniais, demonstrava o seu fracasso com a grande dívida contraída pelas colônias, inflação, 

desvalorização da moeda local e impossibilidade de transferências de fundos para a metrópole 

(ALEXANDRE, 1993). 

Além da crise financeira pela qual passava Portugal, o país ainda sofria com as 

pretensões expansionistas da África do Sul em relação às suas colônias e com a divulgação 

dos relatórios negativos feitos pela Sociedade das Nações a respeito da mão-de-obra colonial 

quase escrava, isto fragilizava as posições de Portugal na África e eram um importante 

argumento para intervenção externa.   

Diante deste cenário, a reestruturação do país e da administração colonial se fazia 

urgente. O governo de Salazar queria dar uma imagem de uma sociedade de moeda forte, 

estabilidade financeira, progresso econômico centrado no valor da família e na religião 

católica. Além disso, era importante neste novo regime reafirmar a vocação colonizadora do 

país, que fazia parte da “essência orgânica da Nação Portuguesa”, e que tinha o dever de 

“desempenhar a função histórica de possuir e colonizar os domínios ultramarinos e de 

civilizar as populações indígenas que neles se compreendam” (Acto Colonial, 1930, artigo2). 

 Colônias, nação e regime fundiam-se em uma construção mítica, que era legitimada 

pela recém promulgada Constituição de 1933.  Desta aliança surgia uma concepção de 

império que tinha uma cabeça, uma família com um chefe e que se desdobrava em uma 

dimensão concreta que era a centralização política, administrativa e financeira, por um lado, e 

a nacionalização da exploração econômica das colônias, com a revitalização da política do 

“pacto colonial”, por outro (ROSAS, 2004). 

As colônias seriam “uma entidade legal única com a própria metrópole, parte do 

Estado Português, e não territórios autônomos em regime de curadoria” (NEWITT, 1993: 

393).  Haveria uma lei e uma cidadania comuns, apesar de permanecer a distinção entre 

indígena e não indígena. Na visão portuguesa os não indígenas deveriam ser civilizados e 

incorporados a cultura portuguesa.  
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A manutenção dos domínios ultramarinos portugueses era a condição principal de 

sobrevivência da Nação e conservação de sua identidade. Além disso, o novo projeto 

colonizador deveria deixar claro para os outros países que Portugal não abriria mão de suas 

colônias.  

Neste contexto de necessidade do fortalecimento do poder nas colônias, A Igreja 

Católica desempenhou um importante papel, não apenas como legitimadora do regime, mas 

como um elemento fundamental para o desenvolvimento da missão histórica portuguesa de 

colonizar.  Na Constituição de 1933, o Estado Português reforçou o catolicismo como religião 

oficial da nação portuguesa.  

Para Salazar, a Igreja Católica era um elemento que formava a alma da Nação e um 

traço dominante do caráter do povo português. O seu papel nas colônias foi delimitado tanto 

no texto constitucional, quanto na Carta Orgânica do Império português, como instituições de 

educação e principalmente instrumentos de civilização. 

Contudo, é somente em 07 de maio de 1940, que o regime português e a Igreja 

Católica assinam um acordo definindo os vínculos entre si, com a Concordata de 1940 e pelo 

Acordo Missionário do mesmo ano, que foram rapidamente ratificados pela Assembléia 

Nacional Portuguesa. Em 05 de abril de 1941 foi publicado o Estatuto Missionário, que seria 

a base legal e regulamentar da expansão católica. 

Estes acordos previam a atuação missionária da Igreja Católica nos domínios do 

ultramar, encarregadas pela educação e civilização dos indígenas, financeiramente sustentada 

pelo Estado. Nota-se que como na República, a Igreja e o Estado continuavam formalmente 

separados, mas havia entre eles um acordo instrumental, em que o esforço do catolicismo 

estava vinculado ao empenho de “portugalização dos indígenas”, que era levar a língua 

portuguesa e os costumes para a população local e não apenas catequizar. 

Uma das motivações para este acordo era o combate aos vários centros estrangeiros de 

propagação do protestantismo e do islamismo, que haviam se desenvolvido no período 

republicano e que causavam o temor de uma “desnacionalização”.  

Neste contexto de reaproximações entre Igreja e Estado, os muçulmanos 

representavam um incômodo a idéia de grande império português e sob o influxo do chamado 

Acto Colonial 1, promulgado em 1930 e agregado a Constituição em 1933, o Islã e os 

                                                 

1  Segundo o historiador Fernando Rosas o “Ato Colonial define o quadro jurídico-institucional geral de uma 
nova política para os territórios sob dominação portuguesa. Dentro da opção colonial global do Estado 
português, abre-se uma fase imperial, nacionalista e centralizadora, fruto de uma nova conjuntura externa e 
interna e traduzida numa diferente orientação geral para o aproveitamento das colônias”.  

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

muçulmanos eram motivo de suspeita. O Acto Colonial era integrante de uma série de 

documentos criados com o objetivo de definir a posição constitucional das colônias como 

parte do Estado Português entre 1928 e 1933.  

Na década de 40 e 50, uma onda de nacionalismo muçulmano assombrava os 

governantes das colônias na África com a construção da Liga Árabe, fundada em 1945.  O 

temor era o de que na liga árabe os países africanos dominados pelas potências européias 

pudessem encontrar poderosa orientadora, e que o Islã poderia influenciar movimentos 

expansionistas político-religiosos de difícil contenção. 

Nesse período, José Julio Gonçalves (1958), funcionário do serviço colonial português 

considerava Moçambique como uma “terra de missão, pois o catolicismo ainda não tinha sido 

totalmente implantado”. O autor destacava a sua preocupação com os rumos do Islã e traçava 

perspectivas para essa religião em um futuro próximo. “Se o ritmo das conversões entre os 

povos negros norte-moçambicanos mantiver a atual aceleração, é de crer que o islamismo 

venha a instalar-se em todas aquelas vastas regiões que situam o norte do Zambeze” 

(GONÇALVES, 1958: 236). O autor também justifica que a religião muçulmana se expandia 

devido à uma compatibilidade com os africanos: “o negro aceita muito mais facilmente a sua 

doutrina [do islã] como mais conforme as suas primitivas instituições e usos”(1958: 210). 

A conversão ao islamismo representaria uma grande ameaça, como ele explicava “Não 

percamos de vista o grave perigo que está implícito neste facto. É que a África Oriental 

islamizada significa apenas que haverá maior facilidade de penetração do asiatismo em toda a 

extensa região leste africana, incluindo pelo menos a parte norte de Moçambique” (1958: 

210). 

O governo central da província de Moçambique assistiu nos anos 50 aos 

acontecimentos relacionados a descolonização da África como a revolta “mau-mau”, o 

levante contra a dominação inglesa em 1952 liderado por Jomo Kenyata e  a ascensão de 

Nasser ao poder do Egito, que desafiou a aliança franco-britanica pelo controle da região e 

insuflou o sentimento de um nacionalismo árabe e uma propaganda pan-africana. O 

surgimento de movimentos, partidos e líderes na África Ocidental e em Tanganica que 

reivindicam reformas que tendiam a independência; os protestos em massa ocorridos na 

África do Sul devido a institucionalização do regime do apartheid.  
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Essa “tendência revolucionária” fazia com que o governo português que desejava 

continuar em suas colônias, temesse esse “contágio”, acentuando nas populações locais a 

idéia de subversão. Conseqüentemente esse momento foi um período marcado pela produção 

de um saber colonial etnocentrico relacionado ao mundo muçulmano. 

Esse receio no território de Moçambique foi manifestado por relatos de 

administradores como o da circunscrição dos Macondes, no extremo norte do país, que 

afirmou que “chegou ao seu conhecimento que existem nas mãos dos amualimos e outros 

maometanos categorizados, indígenas todos, publicações importadas clandestinamente, 

contendo propaganda subversiva de cor bolchevista e relacionada com a doutrina na seita 

mau-mau” (MENESES, 1990:246). 

Além disso, existia o desafio da administração portuguesa de conter o avanço do Islã, 

vindo das colônias inglesas na África, cujos trabalhadores eram importantes mão-de-obra na 

colônia. Uma das estratégias pensadas era a de “nacionalizar” o Islã negro, que era 

representado pelas diferentes e até mesmo rivais confrarias presentes no norte do país. Neste 

sentido a idéia do governo colonial era cooptar essas comunidades e se aproveitar das 

rivalidades existentes entre elas. No entanto, a cooptação seria difícil, pois os muçulmanos 

não se adequavam bem a categoria de indígenas, apesar de o serem, pois sabiam escrever e 

falar em português, árabe, inglês e nas línguas locais.  Também não poderiam ser 

considerados assimilados. Eles faziam parte de uma comunidade transnacional, cuja 

identidade era dada pela religião muçulmana que nada tem a ver com a idéia de uma nação 

portuguesa e que poderiam se associar a movimentos internacionais como o pan-arabismo, 

etc. 

Em termos práticos da administração colonial, podemos observar algumas medidas de 

tentativa de controle do avanço muçulmano não apenas pelo “contágio político”, mas pela 

educação. Após a Concordata de 1940, ocorreu uma redução do número de escolas 

rudimentares nas áreas rurais de Moçambique, pois se tornou obrigatório e exclusivo o uso do 

português no ensino. A proibição do ensino nas línguas locais, com exceção do ensino 

religioso, prejudicou significantemente a atuação protestante e islâmica. Os protestantes 

tinham como método o uso das línguas bantu nos primeiros anos de alfabetização, e as escolas 

islâmicas utilizavam o árabe. 

Um outro exemplo do receio da difusão islâmica no território moçambicano ocorreu 

em  03 de março de 1937, em que a direção provincial da administração civil do Niassa emitiu 

uma circular confidencial solicitando aos administradores locais que  verificassem se as 

escolas corânicas e as mesquitas possuíam “licenças oficiais” de funcionamento. Como a 
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grande maioria não possuía, alguns administradores exigiram o fechamento das escolas, 

mesmo que estas fossem as únicas na região (CAHEN, 2000: 315). 

Apesar da liberdade de culto proferida pela legislação portuguesa, na prática existia a 

incoerência da atuação de um Estado de desejava expandir a sua dominação colonial e ao 

mesmo tempo se proteger das ameaças trazidas pelas religiões. Neste sentido, é possível citar 

mais algumas medidas restritivas tomadas em relação ao Islã. 

Os muçulmanos moçambicanos de origem indiana, que ocupavam um lugar de 

destaque no comércio do norte do país foram vistos pela administração colonial como 

“agentes do islã” que desejavam ir contra a expansão do catolicismo e a dominação 

portuguesa.   

No episódio de fevereiro de 1937(CAHEN, 2000: 315), em que autoridades coloniais 

de Cabo Delgado encontraram cartazes etíopes em circulação, que faziam referências a 

independência da Etiópia contra a ocupação italiana. Estes cartazes obviamente foram 

considerados subversivos e as autoridades coloniais concluíram que estes tinham entrado no 

território moçambicano pelas mãos dos muçulmanos do norte.  

Por este motivo em março do mesmo ano as mesquitas em Porto Amélia (Pemba), Ibo, 

Mocímboa da Praia e Memba foram fechadas. A reabertura só foi permitida em setembro de 

1938 para uso exclusivo da colônia asiática, sendo proibida a propaganda religiosa para os 

moçambicanos. 

Apesar das ameaças ao poder português nos territórios moçambicanos estarem 

presentes desde a década de 40, é no final dos anos 50 e início dos anos 60 que se este temor 

se acentuou, exigindo da metrópole uma nova estratégia para assegurar o seu poder. Nos anos 

de 1960 os movimentos de emancipação das colônias na África se fortalecem e o Estado 

Novo encontrou dificuldades de manter seus domínios.  

Considerando essa ameaça, uma postura diferente foi adotada pelo governo português 

nas décadas de 60 e 70 em relação a população muçulmana em Moçambique. Neste momento, 

a idéia era criar uma estratégia de aproximação, baseado em um discurso de “diálogo 

ecumênico” como fruto de um conhecimento produzido sobre as diversas comunidades 

islâmicas existentes no território, concentradas no norte.  A tentativa de aproximação se 

intensificou a partir do início da luta armada de libertação nacional movida pela FRELIMO. 

Novas práticas foram adotadas nas colônias, sustentadas por um discurso baseado em 

uma série de estudos que tinham como referência os territórios coloniais, com fins aplicados 

ou não. A discussão sobre a transição do discurso que via os muçulmanos como ameaça para 
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o de aliados também foi norteado pelo conceito de lusotropicalismo elaborado por Gilberto 

Freyre 

O conceito lusotropicalista de Gilberto Freyre foi formulado nos anos 50, mas na 

década de 60 que se transformou em elemento fundamental na ideologia colonial do Estado 

Novo. Após a publicação em 1933 de Casa Grande & Senzala, Gilberto Freyre viajou para 

Europa e realizou uma série de conferências, que se tornaram um livro intitulado O mundo 

que o português criou de 1940. Freyre afirmava que Portugal, Brasil, África e Índia 

portuguesa, Madeira, os Açores e Cabo Verde, constituíam “um conjunto de valores 

essenciais de cultura”. Em 1951, por convite do ministro do Ultramar Português Sarmento 

Rodrigues, Gilberto Freyre viajou pelos territórios de Portugal, onde analisou 

“empiricamente” a sua teoria. 

O lusotropicalismo, como conceito, defendia que os portugueses foram responsáveis 

pela construção de uma nova civilização tropical harmoniosa e distinta dos outros impérios 

coloniais. Os portugueses teriam uma habilidade especial de se relacionarem com os outros 

povos, especialmente os das regiões tropicais. Criaram uma espécie de paraíso racial, que 

tratava de ocultar a dimensão conflituosa e violenta da colonização portuguesa.  As idéias de 

Gilberto Freyre eram uma convincente justificativa para a presença colonial, pois reforçava o 

discurso de harmonia e cooperação racial  na África. Apesar do esforço, este discurso não se 

apresentava como convincente diante das Nações Unidas, que lideravam uma campanha anti-

colonialista na África (MACAGNO, 2006).  

A aproximação entre Governo português e as comunidades muçulmanas em 

Moçambique também encontravam sustentabilidade na teoria de Freyre, pois ele defendia que 

assim como os muçulmanos, os portugueses estendiam os seus domínios sem considerar raça 

ou cor das populações, o que importava era a expansão da fé islâmica e no caso dos 

portugueses, a expansão da cultura. Ambos eram possuidores de uma força assimiladora.  

A aproximação da administração portuguesa com as comunidades muçulmanas em 

Moçambique se deu de diferentes maneiras: pelo estudo sistemático sobre essa população 

através de uma “antropologia colonial” e pela acentuação de um discurso integrador 

português, que seria capaz de conviver, se integrar com diferentes culturas. Ações mais 

simples e concentras também eram utilizadas, como por exemplo, a tradução para português 

de uma seleção das Hadiths – ditos e ações do profeta e financiamento de peregrinação a 

Meca para alguns líderes muçulmanos. 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

8 

Outro exemplo desta tentativa de aproximação entre portugueses e muçulmanos pode 

ser visto na coluna publicada mensalmente no Boletim Geral do Ultramar2, em 1969, por 

Suleiman Valy Mamede, presidente da Comunidade Islâmica de Lisboa, que defendia a 

aproximação entre os cristãos e muçulmanos. 
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Memórias, Trajetórias e identidades do Fazer-se Professor (a) em Escolas Multisseriadas 

no Oeste de Santa Catarina 

Elison Antonio Paim  

Resumo 

Na região Oeste de Santa Catarina, as atividades educacionais foram sendo formalizadas com 
o processo de colonização a partir do primeiro quartel do século XX. Nos primeiros tempos as 
atividades educacionais aconteceram apenas em algumas comunidades nas quais pessoas de 
forma individualizada preocupavam-se com a escolarização. Em algumas comunidades, 
especialmente naquelas descendentes de alemães, foram sendo construídas as primeiras salas 
de aula em que se ensinava em dialetos das línguas de origem, pois havia uma quase total 
ausência do Estado enquanto promotor da educação até a década de 1940. Com a Segunda 
Guerra Mundial, o governo brasileiro proibiu que os imigrantes e seus descendentes falassem 
em suas línguas e dialetos de origem. A partir de então, intensificaram-se as preocupações 
governamentais em levar uma educação mais formal para que, dentre outras coisas, os alunos 
fossem ensinados a falar português. Nesta pesquisa procuramos através de rememorações, dar 
visibilidade aos sujeitos realizadores da escolarização – os professores. Os dados foram 
buscados através de depoimentos orais. Neste momento daremos ênfase na metodologia de 
trabalho com as temáticas e conteúdos históricos. Palavras-Chave: memória, experiência, 
fazer-professor, escolas multisseriadas 
 

Abstract 

In Santa Catarina’s West, the educational activities had been formalized with the colonization 
process in the first quart of the 20™ century. In the begging, the educational activities 
happened just in some communities in which ones some individualized people cared about 
schooling. In some communities, especially in that ones that were German descendents, was 
built the first classrooms where was taught, in dialects, the original language, because there 
was an almost total non-attendance of the State as a promoter of education until de 1940 
decade. With the World War II, the Brazilian government forbids the immigrants and their 
descendents to speak in their original languages and dialects. Since then, the government’s 
concerns about given a formal education to these students, so then can be taught to speak 
Portuguese. In this research we try by rememorizations to show the ones that made the 
schooling, the teachers. The data was searched by oral testimonies. At this moment we will 
emphasize the work methodology with the themes and historical contents. Key-Words: 
memory; experience; become teacher; multiseriated schools. 
 

Apresentamos neste texto, resultados parciais do projeto de pesquisa “O Ser e o Fazer-

Se Professor: memórias, trajetórias e identidades docentes”, o qual articulou diferentes 

sujeitos e objetos de pesquisa sob um mesmo olhar investigativo, tendo como foco central a 

                                                 
  Este projeto foi financiado pela modalidade Balcão de Projetos da UNOCHAPECÓ. Contou com a 

colaboração da bolsista Lucélia Fellipeto.  

  Doutor em Educação pela UNICAMP. Professor no curso de História da Universidade Comunitária Regional 
de Chapecó - UNOCHAPECÓ e responsável pelo Centro de Memória do Oeste de Santa Catarina. 
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seguinte questão: como se constituem as memórias, trajetórias e identidades do ser e fazer-se 

professor? A pesquisa que aqui é apresentada teve como objetivo compreender como se 

constituem e quais são as memórias dos sujeitos educacionais sobre o fazer-se professor(a) no 

Oeste de Santa Catarina a partir do processo colonizatório do início do século XX e de como 

as memórias, trajetórias e identidades dos professores de escolas multisseriadas podem 

contribuir com o processo de formação inicial e continuada dos professores desse  nível de 

ensino.   

O enfoque dessa pesquisa foi registrar memórias dos docentes que atuaram no ensino 

em escolas multisseriadas no oeste catarinense. A coleta de dados deu-se através de gravados 

depoimentos gravados com doze professores, aposentados, que trabalharam em escolas 

multisseriadas dos anos 1940-1970. As entrevistas foram realizadas no período de agosto a 

dezembro de 2007. Como requisito para ser entrevistado, o professor deveria ter acima de 60 

anos e ter trabalhado em escola multisseriada no oeste catarinense no período citado. Os 

sujeitos responderam a questões relacionadas aos seguintes pontos: como foi a escolha 

profissional, o porquê desta; como se deu o seu fazer-se professor, sua formação inicial, 

cursos de capacitação, pontos importantes de sua formação, até que série estudou; o início da 

carreira, suas dificuldades, necessidades; como eram desenvolvidas suas aulas, do seu 

preparo, os materiais utilizados, e a relação com alunos e comunidade.  

Na contemporaneidade, muito se tem pensado, debatido, produzido e escrito sobre 

memória, procurando decifrar seus enigmas, suas características, diferenças, semelhanças, 

aspectos coletivos e individuais, as diferentes formas de concebê-la, entendê-la, defini-la. 

Memória tem sido pensada como seleção e sempre seleciona os eventos de forma individual 

(na relação com o social), pois depende de como cada um viveu. A memória individual vai 

depender sempre do social. O social entendido pelas relações com “a família, com a classe 

social, com a escola, com a igreja, com a profissão; enfim, com os grupos de convívio e os 

grupos de referência peculiares a esse indivíduo” (BOSI, 1994, p. 54).  

Pinto (1998) afirma que a memória, por ser flexível, permite a combinação entre o 

individual e o coletivo. Mesmo sendo sempre pessoal, é sempre apoiada em referenciais 

coletivos. Para o autor, a memória é como um caleidoscópio, “permite, num giro, lento ou 

súbito, uma nova combinação dos cristais da lembrança; como um receptáculo, garante que 

de tudo fica um pouco” (p. 207). 

Em contraposição à idéia de que não existe mais memória após a constituição da 

História, pautamo-nos nas considerações de Benjamin (1994) quando forja o conceito de 

memória na relação com as experiências vividas. Para ele, o historiador faz uma construção 
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narrativa na relação com um outro tempo que não são os tempos contínuos, vazios e 

homogêneos. O tempo da rememoração é um tempo vivo que propõe a salvação e não a 

redenção dos sujeitos que rememoram. 

Para Chauí (1978), o ato de lembrar “não é reviver, mas re-fazer”. Ao lembrar 

refletimos a partir do outrora, refazendo, revivendo, recriando, construindo com o nosso 

tempo e não simplesmente trazendo o vivido. O modo de lembrar é individual e social, 

simultaneamente. Existem memórias do grupo que são guardadas; porém, quem lembra 

individualiza as lembranças comuns ao grupo, no que lembra e em como lembra. Ainda nessa 

perspectiva de considerar as lembranças como sociais, destacamos Lowenthal, ao afirmar que 

“Na verdade, precisamos das lembranças de outras pessoas tanto para confirmar as nossas 

próprias quanto para lhes dar continuidade” (1998, p. 81).  

 Ao dialogar com as falas dos professores que atuaram no ensino em escola 

multisseriadas, observamos como esses profissionais rememoram a importância que tinham 

em relação à comunidade. Quando questionados sobre sua participação em realizações da 

comunidade e da escola em prol dessa. Todos afirmaram que realizavam tarefas extraclasse, 

ou seja, a vida nas comunidades estava centrada de uma maneira ou de outra nos professores, 

pois estes estavam sempre a dispor da mesma. Nesse sentido, Paim afirma que “Pauto-me no 

principio que as diferenças na forma de olhar para os professores estão vinculadas às formas 

de perceber o papel social da docência. O professor como agente social é “formado” para 

trabalhar numa perspectiva de manutenção da ordem estabelecida, ou de mudança e 

construção de um mundo melhor” (2005, p.1).  

 Apesar de ressaltada a importância do professor para o funcionamento da comunidade, 

também chama a atenção o fato de não acontecer um reconhecimento em relação ao processo 

ensino-aprendizagem dos alunos. Segundo um professor de escola multisseriada: 

 
Um fato que eu tenho hoje marcado na minha lembrança e sempre foi falado, por 
que naquela época era muito, muito difícil também pra ser professor, por que 
quando o aluno se dava bem os comentários no final do ano eram: é esse aluno 
puxou pro pai. E quando o aluno se dava mal, era por que o professor não valia 
nada. Isso ali era normal da gente ouvir durante o final do ano (Genésio). 
 

O professor tinha um vínculo evidentemente forte com a sociedade, pode-se afirmar 

que em alguns casos ele era o alicerce desta, e que o compromisso com a comunidade estava 

muito além da educação das crianças, mas ressoa em sua memória o não reconhecimento pela 

sua competência docente. 

Edward Thompson propõe pensarmos a sociedade através das experiências, pois: 

“homens e mulheres experimentam sua experiência como sentimento e lidam com esses 
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sentimentos na cultura, como normas, obrigações familiares e de parentesco, e 

reciprocidades” (1981, p. 182). Considerar essas questões é fundamental para que se possa 

discutir a formação humana junto com os sujeitos formadores, levando-se em consideração o 

que os formadores pensam, como vivem, quais experiências têm para contar, que 

metodologias desenvolvem, quais as relações fazem entre teorias e práticas cotidianas. 

Na direção de analisar experiências, Gómez Pérez (2001, p.164) fala de uma cultura 

docente, ou seja, os professores desenvolvem também elementos de uma cultura própria, 

Como conjunto de crenças, valores, hábitos e normas dominantes que determinam o 
que este grupo social considera valioso em seu contexto profissional, assim como os 
modos politicamente corretos de pensar, de sentir, de atuar e se relacionar entre si 
(...) A cultura docente se especifica nos métodos que se utilizam na classe, na 
qualidade, no sentido e na orientação das relações inter pessoais, na definição de 
papéis e funções que desempenham, nos modos de gestão, nas estruturas de 
participação e nos processos de tomada de decisões. 

 
Outra dimensão que é focalizada pelo autor acima é a da cultura experiencial, através 

da qual abordou aspectos da experiência dos sujeitos, nos quais cada um desenvolve suas 

singularidades de forma individual, mas numa dimensão de coletividade: “o desenvolvimento 

da cultura experiencial de cada indivíduo é um compêndio singular de conteúdos e formas, de 

capacidades e sentimentos, atitudes e conhecimentos que se geram na concreta e peculiar 

interação evolutiva de cada sujeito com as peculiaridades, as pressões e as possibilidades, bem 

diferentes de cada cenário vital” (GÓMEZ PÉREZ, 2001, p. 256). 

O fazer-se docente, para os professores de escolas multisseriadas, estava relacionado 

não apenas a sua construção profissional, mas a vontade de ensinar.  Uma das professoras nos 

contou o quanto ficou feliz junto com sua mãe ao construírem uma nova sala de aula 

improvisada para dar aulas a quem não tinha condições de ir estudar fora da comunidade. 

Tudo foi construído por elas, sem auxílio financeiro, ou ajuda de algum órgão educacional, 

apenas elas e a comunidade: “Trabalhava minha mãe, trabalhava eu, sempre nós duas sabe? Sem 

pagamentos nem nada de dinheiro, não tinha dinheiro, só por bem deles, que eles tinham essa vontade 

de estudar e os pais não podiam” (Anita). 

Em sala de aula, cada professor aprendia a ensinar com a sua experiência vivida 

enquanto aluno. Eram oferecidos cursos pelas prefeituras de alguns municípios da região que 

serviam para melhorar o desempenho do professor em sala. Eram supervisionados por 

inspetores mensalmente, deveriam estar com as atividades propostas em dia registrando-as e, 

também eram avaliados através dos alunos. Além de observar o caderno dos alunos, 

questionavam as crianças para ter certeza de que estas estavam aprendendo.  

Como eles não tinham graduação, e no início da carreira não havia condições de 
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entrar em uma universidade, eles aprendiam por suas experiências. Eles criavam, 

pesquisavam, e tornavam concreto o conhecimento que haviam adquirido. Como uma das 

professoras nos coloca: 

(...) todos os dias eu inventava uma coisa nova na sala por isso que as professoras 
me pegavam no pé muito [...] e eu era capaz de chegar com uma folha, uma 
folhinha, uma rosa, uma coisa assim e dar aula uma semana sobre aquilo [...] assim 
eu trabalhava com eles, eu seguia muito pouco os meus conteúdo (Aurora F.). 
 

 Como o professor tinha muitos afazeres na escola além de dar aula, era necessária uma 

organização rígida, pois os alunos não podiam ser prejudicados pelas outras tarefas realizadas 

na escola. Uma professora conta um pouco sobre sua organização como docente “(...) então 

eu dividia o tempo, por exemplo, português e matemática que eram as disciplinas que mais 

me preocupavam, eu tinha mais números de aula pra dar durante a semana, (...)Tinha que ter 

um dia, um espaço na semana, pra horta coisa assim, dividia”(Neadite).  

 Observa-se então o que defende Guedin, “Os saberes da experiência não são saberes 

como os demais eles são formadores de todos os demais. (...) A experiência docente é espaço 

gerador e produtor de conhecimento, mas isso não é possível sem uma postura crítica do 

educador sobre as próprias experiências” (2005 p. 135). 

Definir o que é identidade, segundo os autores que trabalham com tal categoria, é algo 

bastante difícil, devido a sua amplitude conceitual e à pluralidade de identidades que 

formamos ao longo de nossa vida. Para compreender como a identidade funciona é preciso 

compreendê-la em suas diferentes dimensões; a identidade envolve reivindicações 

essencialistas sobre quem pertence e quem não pertence a um determinado grupo identitária; a 

identidade é, na verdade, relacional porque a diferença é estabelecida por uma marcação 

simbólica; a identidade está vinculada a condições sociais e materiais; as identidades não são 

unificadas (WOODWARD, 2000). Portanto, as identidades “são diversas e cambiantes, tanto 

nos contextos sociais nos quais elas são vividas quanto nos sistemas simbólicos por meio dos 

quais damos sentido a nossas próprias posições” (WOODWARD, 2000, p. 33). 

Segundo Bauman (2005), identidade é um “conceito altamente contestado”, é um 

campo de batalhas, o seu “lar natural”, pois: 

Ela só vem à luz no tumulto da batalha, e dorme e silencia no momento em que 
desaparecem os ruídos da refrega. (...) Talvez possa ser conscientemente descartada 
(e comumente o é, por filósofos em busca de elegância lógica), mas não pode ser 
eliminada do pensamento, muito menos afastada da experiência humana. A 
identidade é uma luta simultânea contra a dissolução e a fragmentação; uma 
intenção de devorar e ao mesmo tempo uma recusa resoluta de ser devorado 
(BAUMAN, 2005, p.84). 

Procurando definir identidade dialogamos com Silva (2000), quando afirma que: “A 
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identidade, tal como a diferença, é uma relação social. Isso significa que sua definição (...) 

está sujeita a vetores de força, a relações de poder. Elas não são simplesmente definidas; elas 

são impostas. Elas não convivem harmoniosamente, lado a lado, em um campo sem 

hierarquias; elas são disputadas” (SILVA, 2000, p. 81).  

Para que exista identidade é preciso que existam diferenças e ambas acontecem de 

forma relacional. Assim, “a mesmidade (ou a identidade) porta sempre o traço da outridade 

(ou da diferença)” (SILVA, 2000, p.79). Tanto uma quanto outra não são naturais, são 

construções histórica, cultural e socialmente produzidas.  

Numa época em que “tudo que é sólido desmancha no ar”, as identidades e as noções 

de pertencimento “não tem a solidez de uma rocha, não são garantidos para toda a vida, são 

bastante negociáveis” (BAUMAN, 2005, P.17). Assim, “as “identidades” flutuam no ar, 

algumas de nossa própria escolha, mas outras infladas e lançadas pelas pessoas em nossa 

volta, e é preciso estar em alerta constante para defender as primeiras em relação às últimas” 

(BAUMAN, 2005, P.19).  

Disso tudo o que se percebe é que os sujeitos em geral, e no nosso centro de interesse 

os educadores, parecem viver uma crise de identidades.  Nessa conjuntura, se constituem 

como um sujeito em crise. Eckert-Off (2003, p. 273)  diz que  

é interessante observar que o sujeito, além de não escapar à sujeição pela ordem do 
simbólico e pela interpelação ideológica, também não escapa à sujeição pelo poder. 
Tais observações nos levam a compreender o sujeito não totalmente livre e 
controlador de seus discursos e sentidos, nem totalmente assujeitado e determinado, 
mas se movendo entre a incompletude e o desejo de ser completo marcado pela 
ilusão de ser a fonte entre o si mesmo e o outro que o constitui. 
 

 Hall (2002) discute a desconstrução do ser na modernidade tardia e avalia se existe 

uma crise de identidade. Para o autor, essa crise é vista com parte de um processo amplo de 

mudanças, que desloca as estruturas, ou seja, desestrutura os processos centrais das 

sociedades modernas e abala os quadros de referências que davam suporte estável aos 

indivíduos no mundo social. Historicamente, Hall (2002) aponta três concepções de sujeito: 

sujeito do Iluminismo; sujeito sociológico e sujeito pós-moderno. O primeiro estava baseado 

em um ser centrado, unificado e dotado de razão, de consciência e de ação. O centro do eu era 

a identidade de uma pessoa. O sujeito sociológico refletia a complexidade do mundo e o 

indivíduo que se estrutura a partir das relações estabelecidas com outras pessoas, por meio de 

mediações. A identidade é formada na interação. No sujeito pós-moderno há a fragmentação 

do indivíduo. Ele tem várias identidades que assumem diferentes formas em diferentes 

situações. Não há uma identidade fixa e permanente. Assim, percebe-se que ao estar em uma 

situação, como de pesquisa ou de interação com sujeitos que lhe são hierarquicamente 
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superiores, o educador assume a identidade e, por conseguinte, o discurso que é representativo 

dessa superioridade. 

 Coracini (2003) aponta que a identidade se forma ao longo do tempo, por meio de 

processos inconscientes. Ela permanece sempre incompleta, sempre em processo, em (trans) 

formação (grifo nosso).  Toda a identificação só acontece porque encontra alguma resposta no 

interior do sujeito “é preciso entendê-la não como resultado de uma plenitude ou da 

completude ilusória de um sujeito indiviso, mas de uma “falta”: falta de inteireza que 

procuramos preencher sem jamais conseguir, a partir de nosso exterior, pelas formas através 

das quais nós imaginamos ser vistos por outros: sei quem sou em relação com o outro que eu 

não posso ser” (p.243). A autora chama atenção para a hipótese de que o educador/professor é 

atravessado por uma multiplicidade de vozes que tornam sua identidade complexa, 

heterogênea e em mudanças, sendo que só é possível capturar momentos de identificação. 

No Oeste catarinense o início das atividades formais de educação nas escolas 

multisseriadas foi marcante para os profissionais que passaram por estas salas de aula repletas 

de alunos de várias series. Os profissionais que trabalhavam nessas escolas geralmente 

escolhiam esta profissão por necessidade. Na época, décadas de 1950, 1960 e 1970, a 

princípio, não havia tantas opções de emprego, ser professor não significava privilegio 

financeiro, mas um meio de auxílio nas dificuldades que eram encontradas em todos os 

aspectos. Isto se evidencia quando nos reportamos a fala do professor Genésio. Para ele a 

questão financeira o levou a uma sala de aula, vejamos: 

(...) Daí me procuraro, eu não tinha formação, eu tinha só o terceiro ano primário, 
era minha formação. Até hoje eu tenho certificado do terceiro ano primário, que na 
época em 48 que eu concorri era o diploma que tinha. Ai eu não queria assumi 
essas coisa, mas como a situação financeira era lá, da gente encherga um dinhero 
cada quatro, cinco meis. Então eu e um irmão meu trabalhava na roça e eu resolvi.  
Pegamos. Eu ganho um dinherinho, e quando no fim do meis temos esse tustão aí. 
“Tuti feito”, pegamo, peguei comecei a escola, pegamo um turno. Logo mais a otra 
professora não se deu bem com a comunidade. Peguei os dois turno. 
 

Ao lado deste caso, em que a questão financeira levou-o entrar em uma sala, em 

contra ponto há casos em que a vontade de ser professor, de ensinar, esta acima de qualquer 

dificuldade, seja ela financeira ou de deslocamento até a escola. Torna-se necessária a analise 

da fala da professora Anita, que mora em Fernando Machado distrito de Cordilheira Alta - 

SC: “Acho que eu me espelhei um pouco na minha mãe, e depois assim, comecei me integra 

na comunidade, senti aquele gostinho de trabalha com gente, de ta presente e assim foi que 

me levo a se professora”. 

Em certos casos, como o da professora Benilde, o convite era feito antes mesmo da 

mudança até a comunidade. “(...) vieram me procurar né. Estes daqui tinham como o avô dela 
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que era conhecido, ele morava lá também, e daí então ele disse, nós vamos pra lá, você tem 

que vim lá pra ser professora.” 

Para as mulheres nesta época, década de 1950, 1960, não havia outra opção de 

trabalho remunerado além do Magistério, principalmente no interior. Então, quando havia a 

necessidade de aumentar a renda familiar, a mulher entrava em sala de aula, mesmo não tendo 

formação específica. A Professora Alvina, contou que sua escolha pelo Magistério se deu pelo 

campo empregatício feminino ser mínimo. “(...) na época e como eu era uma pessoa 

desocupada né? Eu queria assim, arruma profissão pra mim e na época não tinha assim tanta 

opção pra mulher né. Na época a opção que a gente tinha era se professora pra mulher né?” 

A professora Aurora também nos coloca como foi chamada a ser professora, nota-se 

que no caso dela, o motivo para seguir essa carreira foi por necessidade da comunidade e por 

ela gostar da profissão. 

(...) na localidade não tinha ninguém e achavam que eu era a pessoa mais instruída 
que tinha (...), justamente por isso eu fui chamada, professor era conhecia ele era 
de Linha Feliz, amigo do pai também e por isso que eu fui chamada porque não 
tinha outras pessoas. Não tinha e como eu trabalhei fora assim eles pensaram assim 
que eu era uma pessoa esclarecida né? e fui chamada por isso, fui chamada porque 
uma era minha vocação e outra porque o meu destino, com certeza. 
 

Em ambos os casos, a formação profissional não representava uma condição. A 

necessidade de ensinar uma criança a ler e a fazer contas, não implicava uma maior formação 

para assumir as aulas, como professor ele se tornava um docente por suas próprias mãos. O 

profissional em sala estava se formando a seu modo. Isso nos reporta a fala da professora 

Aurora. Ela nos colocou a frente da forma como se escolhia um professor. Essa professora 

como tantas outras tinha até a quinta série do primário, como era chamado na época a ensino 

fundamental. Sua formação como professora se deu em sala através de suas experiências.  

Como já foi colocado anteriormente, a comunidade mesmo sabendo da não titulação 

dos professores aceitava-os, pois, não viam essa pessoa simplesmente como docentes, mas 

como “pessoas vividas”, sendo assim, poderiam ensinar as crianças o que sabiam, ou seja, o 

que aprenderam enquanto alunos e durante sua vida. Como se pode notar na fala do professor 

Genésio: “Daí me procuraram, eu não tinha formação, eu tinha só o terceiro ano primário, era 

minha formação. Até hoje eu tenho certificado do terceiro ano primário, que na época em 48 

que eu concorri era o diploma que tinha”. 

Considerando que cada professor constrói seus saberes a partir das relações que se 

estabelecem nos espaços de inserção, as diferenças pessoais, morais, éticas, religiosas, 

formativas dentre outras, instituem e ou fortalecem as especificidades e singularidades de 

cada personalidade/sujeito. 
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Desse modo destacamos que os saberes docentes são constituídos de vários saberes 

vindos de diferentes fontes, o que implica num processo de aprendizagem e de apropriação no 

decorrer da formação pessoal e profissional durante a vida. Esta noção de saber é atribuída 

aos conhecimentos, competências, habilidades (ou aptidões) e as atitudes dos docentes, ou 

seja, aquilo que é chamado de saber-fazer e de saber-ser. Com o passar do tempo, o professor 

constrói saberes próprios. Desta forma, explicita que o desenvolvimento do saber é associado 

tanto às fontes e lugares de aquisição, quanto aos seus momentos e fases de construção. É 

importante lembrar que os saberes docentes são abertos, estão em constante processo de 

qualificação, elaboração e revelação. 
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Uma Praça, muitos Territórios: lugares de sentidos e sociabilidades na Praça XV de 
Novembro (Florianópolis-SC) entre 1990-2006. 

 
Emerson César de Campos 

 
Resumo: Pretendemos apresentar os resultados de uma pesquisa que se encontra em fase 
conclusiva. Nela buscamos (professor e bolsistas) estudar o chamado “Centro Antigo ou 
Histórico” da cidade de Florianópolis. Partimos das visíveis transformações ocorridas na 
conhecida Praça XV de Novembro, identificamos ações e projetos de sucessivos governos 
aplicados à Praça. Também investigamos as sociabilidades vividas, falas e sentidos 
construídos a partir dela. Tais sociabilidades são produzidas por grupos diversos que ocupam 
os espaços da Praça XV de Novembro: ambulantes, músicos, sem tetos e outros, como os  
eventuais: turistas, transeuntes, trabalhadores e outros. A região estudada é um espaço de 
entroncamento das ações e de manifestações públicas, - desde sua criação - e, este estudo 
examinou uma série de sociabilidades que se acentuam e ganharam visibilidade maior a partir 
da década de 1990: primeiramente uma série de movimentos sociais e as tentativas de 
“revitalização” urbanística; seguida de projetos que chamaram (e chamam ) à população a 
participar da Praça; finalmente as ações que tentaram (e tentam) “folclorizar’ os grupos mais 
freqüentes neste lugar. Portanto, a interpretação das sociabilidades auxiliaram à compreensão 
mais elaborada da intricada urbanidade vivida nas duas últimas décadas em Florianópolis. 
 

Palavras-Chave: Cidade – Praça – Revitalização – Sociabilidades 
 
 
 
Une place, de nombreux domaines: lieux de sens et de la sociabilité dans la Praça XV de 

Novembro (Florianópolis, SC) entre 1990-2006. 
 
Resume: Nous avons l'intention de presenter les résultats d'une investigation qui est en train 
d'être conclue. Elle a demandé, des enseignants et des étudiants (boursières) d'étudier la 
«vieille centre ou historique” de la ville de Florianopolis. À partir de la visibilité des 
changements dans la très connue Praça XV de Novembro, nous essayons d'identifier les 
actions et les projets des successifs gouvernements appliquée a la place. Aussi on a enqueté 
sur la sociabilité vecue, les mots et les significations de celui-ci construit. Cette sociabilité 
sont produites par plusieurs groupes qui occupent les espaces de la Praça XV de Novembro: 
sont des ambulants, des musiciens, sans toits et d'autres comme les sporadiques qui sont les 
touristes, les passant, les travailleurs et aussi d'autres. La région d'étude est une zone de 
jonction des actions et des manifestations publiques - depuis sa création -, et cette étude a 
examiné un certain nombre de sociabilité que souligne et a acquis plus de visibilité à partir 
des années 1990: d'abord  une série de mouvements sociaux et des tentatives de la 
«revitalisation» de planification; ensuite les projets qu'ils ont appelé (et encore appelent) à la 
population à participer à la place; et finalment les actions qu'ont essayé (et encore essayent) 
de "folklorizer” des groupes plus fréquente a cet endroit. Ainsi, l'interprétation de la 
sociabilité aidé à mieux comprendre l'élaboration du complexe de vie urbaine au cours des 
deux dernières décennies, à Florianopolis.  
 
Mots-Clés:  Ville - Place - Revitalisation - Sociabilité 
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Nas duas últimas décadas se pode observar uma série de transformações 

produzidas no Centro Antigo de Florianópolis (SC) especialmente quando consideradas a 

partir de sua conhecida Praça XV de Novembro. Esta comunicação pretende exibir alguns 

resultados preliminares de uma pesquisa iniciada em agosto de 2007 vinculada ao grupo de 

estudo sobre cidades (Memória e Identidade) do Departamento de História e ao Programa de 

Pós-Graduação em História da UDESC. Aqui trato de um estudo mais detido sobre a cidade 

de Florianópolis, precisamente seu chamado “Centro Antigo” ou “Centro Histórico”. Partindo 

das visíveis transformações ocorridas nos espaços do Centro da Cidade, na Praça XV de 

Novembro, tento identificar as sociabilidades vividas, falas e sentidos construídos a partir 

dela. Tais sociabilidades, pelos indícios levantados, são produzidas por grupos diversos que 

ocupam os espaços da Praça de modo mais freqüente e persistente (ambulantes, músicos, sem 

tetos e outros), e também seus ocupantes eventuais (turistas, transeuntes, trabalhadores e 

outros). A região estudada se constitui em um espaço de entroncamento das ações e de 

manifestações públicas, desde sua criação. A história oral tem sido fundamental no processo 

de identificação das sociabilidades produzidas a partir da Praça, bem como da cultura urbana 

da capital catarinense. 

Estabelecer reflexões acerca das formas variadas sob as quais se constroem as 

cidades é sempre uma tentativa desafiadora.  Nos oito anos venho desenvolvendo pesquisas 

sobre as cidades em suas expressões mais contemporâneas, especialmente produzidas nas 

últimas três décadas. Desse esforço vários trabalhos foram produzidos, entre eles, minha Tese 

de Doutoramento, defendida em 2003 (ver CAMPOS, 2003). Portanto, Cidade é o tema com o 

qual tenho uma estável relação. Assim, a pesquisa que apresento se constrói sob a tarefa 

instigante de estabelecer uma reflexão mais a respeito das produções que transformaram o 

“Centro Antigo” ou “Centro Histórico” (ver HUYSSEN,2000),  o chamado Núcleo Fundante  

de Florianópolis, nas duas últimas décadas, a partir de sua conhecida Praça XV de Novembro. 

Durante sete anos fui morador dos arredores da Praça XV de Novembro e, neste 

período, atento às transformações que seu espaço físico sofria (em curto espaço de tempo), foi 

possível identificar uma série de territórios que se avolumavam. Ora criados, ora soterrados 

(NONNENMACHER, 2007), por vezes celebrados, esses territórios  produziram alterações de 

sentidos, dos modos de se viver a cidade a partir de sua Praça, remetendo à  necessidade de 

novas leituras sobre estas realizações. Tendo em vista a idéia de que um lugar é sempre e 

ainda um espaço praticado (CERTEAU, 1994), parece necessário então apurarmos o olhar 

sobre a constituição dos territórios que fornecem sentidos ao lugar denominado Praça XV de 

Novembro. Os deslocamentos de sentidos ocorridos nos territórios presentes na Praça são 
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simultaneamente agudos e instáveis, como vem sendo a própria realidade da cidade, em que  

pese esforços para consagrar espaços sólidos marcados pela Tradição. Assim, os  territórios 

nos permitem pensar as transformações da Praça em perspectiva contemporânea, 

considerando as tensões, os sentidos alcançados por ela. Afinal, território sendo 

etmologicamente instável, deriva tanto de terra (o espaço físico) quanto de terrere, 

amendontrar, sendo,  assim, territorium um lugar do qual as pessoas são expulsas pelo medo 

(BHABHA, 1998). Disso depreende-se as formulações desta apresentação e em fase de 

conclusão andamento: as alterações de sentidos e sociabilidades realizadas na Praça XV de 

Novembro, um espaço de muitos territórios.  

Palco inicial da conhecida Novembrada (ocorrida ainda em 1979), do Movimento 

pelas Diretas, das inúmeras reivindicações trabalhistas e sociais,  a partir da década de 1990,  

se apresentam uma série de outras tantas manifestações que acompanharam o crescimento da 

cidade,  e que parecem ter transformado o espaço e seus tantos sentidos. A Praça foi 

revitalizada com tapumes e cercas, parecendo indicar uma imobilidade do espaço (e também o 

seu controle), em lugares que pouco ou nada têm de fixos ou estáveis.  

No final da década de 1990 e início da atual se pode identificar como a Praça se 

coloca como lugar estratégico para “revitalização’ do Centro Antigo, verificável em fontes 

previamente levantadas, a exemplo da Ata da 57a Sessão ordinária da Câmara Municipal,  que 

trata da  “reforma da Praça XV”, onde mais que noticiada (ver:Jornal AN Capital, 04 set. 

2002), tal reforma canalizou,  naquela oportunidade (entre 1999-2002),  uma avalanche de 

reivindicações, sentido e medos. Os artesãos (SOUZA, 1999), estabelecidos na praça desde a 

década de 1960, foram dela retirados, os comerciantes tiveram postos abaixo seus 

estabelecimentos (quiosques), as sociabilidades afloraram com vigor. Tais sociabilidades são 

(e eram) produzidas por grupos diversos que praticam os espaços da Praça de modo mais 

freqüente e persistente: ambulantes, músicos, sem tetos, prostitutas e outros; bem como pelos 

ocupantes eventuais: turistas, transeuntes, jogadores de tabuleiros e outros. São ainda 

exemplos de intervenções e interações com as sociabilidades da Praça XV: projetos de 

revitalização,      como iluminação e renovação arquitetônica (para algumas pessoas autêntica 

“limpeza” da Praça);  projetos que chamam à população  exibem a cidade em Casas como  do 

Papai Noel e/ou do Carnaval; e no limite o crescimento da violência e o monitoramento da 

praça por câmeras de vídeo.  

Na mesma seara de investigação e, finalizando essas formulações, se deve 

considerar as transformações comuns aos espaços públicos das cidades no contemporâneo, 

que indicam as transformações ocorridas nas Praças e em seus freqüentadores (ver: SARLO, 
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1997; BIDOU-ZACHARIASEN, 2006; ORLANDI, 2004; CANEVACCI, 1993 e 

CANCLINI, 2003). Os trabalhos mais recentes parecem apontar para um declínio na 

freqüência das Praças, especialmente pela camadas médias urbanas (alguns autores indicam 

praças de Shopping Centres como alternativas). Contudo, em levantamento prévio e que 

necessita de investigação, se pode inferir que mesmo que a freqüência na Praça XV tenha 

diminuído (o que não se pode afirmar), aumentaram suas formas de expressão, seus 

territórios. Ainda assim é possível ver simultaneamente à produção de tantos novos territórios, 

supostamente colaborando para um certo incipiente “cosmopolitismo”, o saudosismo de uma 

cidade que não há muito tempo, era mais tranqüila, com sotaque marcado e práticas culturais 

mais próprias (ver FALCÃO, 2006) . Uma rápida averiguação no jornalismo local pode 

iluminar o que se diz. O jornalista Aldírio Simões (falecido em 2004), um dos criadores do 

Troféu Manézinho, deixa transparecer,  em coluna que manteve por cinco anos no jornal “AN 

Capital”, o fenecer de uma cidade já não mais tranqüila (ver “Velha amizade”, AN Capital, 20 

fev. 2000), onde figuras como a Pandorga (mulher que andava com roupa desfiada), ou o  

poeta Zininho, andavam tranqüilamente pela cidade e sua Praça. Esta leitura de cidade que 

tende a “folclorizar” o outro (ver CANCLINI, 1998),  rivaliza com as manifestações 

cotidianas colocadas na Praça, constituem seus territórios. 

Você mora em uma cidade, você gosta e não gosta dela, você imagina às vezes 

outras soluções que não as que têm sido adotadas, e está assistindo agora, em uma sala 

pública, à apresentação de “sua” cidade realizada por profissionais da imagem que nunca 

confessarão que detestam a sua cidade (JEUDY, 2005). Mas pode-se verdadeiramente detestar 

uma cidade? E quais seriam as razões? A ausência ou fenecer de seu centro? Seu aspecto 

(des)ordenado? A característica de suas construções? Sua violência cotidiana? Todas as 

razões para detestá-la ou amá-la terminam lhe conferindo inúmeros atrativos. No cotidiano 

acelerado em que estamos vivendo (e presenciando), os estudos sobre cidades certamente se 

mostram como uma consistente possibilidade de compreender, ao menos qualificar melhor, a 

complexa instabilidade que constrói a vida contemporânea. Este projeto parte da tentativa de 

identificar as tramas formadas pela articulação, sempre tensa e incompleta,  entre as memórias 

que falam da cidade (e sobre ela atuam), e as histórias que tentam fazê-las vazar. Daí o 

interesse não apenas em conhecer, mas sobretudo, reconhecer as sociabilidades e os sentidos 

que a articulação citada provoca na cidade, em particular no conhecido, mas pouco 

reconhecido, lugar chamado Praça XV de Novembro.  

Há uma certa tendência em se passar pela Praça  e não reconhecê-la. É mesmo 

uma ação ordinária. Assim viemos tentando cartografar, realizar uma etnografia dos espaços 
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praticados, dos territórios da Praça XV de Novembro. Cartografar, para além da obtenção de 

um mapa (que apenas delineia os contornos dos territórios) é uma ação que possibilita “fuçar, 

espiar, sondar, prescrutar os mundos que se vão inventando (...) a cartografia se faz ao mesmo 

tempo que o território” (ROLNIK, 1987:12). Uma cartografia está sempre atenta aos 

movimentos. Os fluxos que a partir da década de 1990 (inferindo) se avolumam em territórios 

construídos por taxistas de moto, trabalhadores de “Tele-Marketing”, estudantes, mendigos, 

prostitutas, viciados, músicos, turistas com suas máquinas fotográficas e voltas na figueira, 

outros chamados de loucos (e folclorizados), jogadores de damas, yuppies, hippies e outros 

tantos. A cartografia pretendida tem como foco principal o alcance de subsídios para 

compreender os projetos da ação pública (realizados ou não),  que nas duas últimas décadas se 

destinaram estabelecer estratégias de ocupação da Praça (quase sempre bastante 

racionalizadas). Essas estratégias precisam ser relacionadas às táticas que mulheres e homens 

ordinários (CERTEAU, 1994) mantém com a Praça e seus territórios.  Desta forma,  tentamos 

inventariar as sociabilidades e sentidos que fornecem à Praça suas outras denominações (Da 

Figueira, Da Preguiça, Das Prostitutas, Dos Protestos, e outras).  

Nos mais recentes estudos sobre cidades (na Europa, Estados Unidos e América 

Latina) se pode identificar uma tendência em debater as preocupações que os efeitos das 

intervenções, desde simples revitalizações com iluminar a praça e trocar seus bancos ou pisos 

e jardins, como realizadas na Praça XV entre 1999 e 2002, até propostas mais complexas 

como requalificar espaços, na tentativa de estimular novas práticas aos lugares. Exemplo disto 

foi a criação da Casa do Papai Noel em 2005, uma iniciativa do Clube de Dirigentes e 

Prefeitura Municipal Lojistas, ocupando as dependências da Câmara de Vereadores, 

estendendo inclusive um tapete de grama artificial sobre a Praça XV. Esta iniciativa coincide 

com outras tantas (e que precisam ser investigadas) que tentam fazer da Praça XV,  e de seu 

entorno, lugares mais freqüentados, especialmente por turistas.  

Alguns autores (a exemplo de BIDOU-ZACHARIASEN, 2006) consideram ser 

inevitável que médias e grandes cidades, cujos centros antigos permaneceram ‘esquecidos’ 

pelas classes médias altas durante algumas décadas, tenham permitido e até estimulado  o 

desenvolvimento de atividades populares,  e mesmo a moradia de famílias de menor renda. 

Esse fenômeno tenderia a ocorrer por influência de dois processos, que podem ser 

combinados ou não. Pelo lado da demanda, as estratégias das classes médias de (re)conquista 

de territórios e de volta à cidade, especialmente seu centro ou sua Praça principal, depois de 

décadas de encantamento pelos conjuntos e loteamentos fechados, estimuladas pelo setor 

imobiliário. Em Florianópolis é muito visível o crescimento de condomínios fechados, e 
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mesmo de bairros antigos transformados em confortáveis áreas residenciais, a exemplo de 

Jurerê Internacional. Mas na ocupação do Centro e da Praça se pode inferir que o aumento 

não é dessa classe média tradicional, mas de outro tipo: yuppies; famílias jovens com maior 

escolaridade, estudantes secundaristas e universitários, que rivalizam espaço com os 

resistentes “moradores” antigos da Praça: sem tetos, prostitutas, e outros já citados, além de 

uma parte considerável da população chamada à Praça em ocasiões bem marcadas como: 

Natal, Carnaval ou mesmo em festas religiosas, como a do Senhor dos Passos. 

Pelo lado da oferta e das decisões dos produtores de espaços – as estratégias dos 

governantes, em acordo com o setor privado, parecem tentar tornar a cidade competitiva, 

dotando os centros de características que o tornariam atrativo, principalmente ao comércio e 

ao turismo, ou mesmo para moradia, consumo e lazer. Na mídia televisiva, nestas férias de 

verão, foram inúmeras as chamadas a se “viver à cidade”, não apenas suas praias, mas seu 

Centro histórico e suas Centenárias Praça e Figueira. 

Portanto, discutimos os efeitos dos processos de requalificação do Centro Antigo 

da cidade de Florianópolis, partindo dos territórios que se sobrepõem em sua Praça.  

Disto resultam uma indagações: os processos de ocupação e de produção de 

sentidos dos territórios do Centro Antigo e sua Praça se realizam sob quais variantes? Quais 

as transformações, as manifestações sócioculturais e a Cultura Política (ver LOHN, 2006) 

produzidas nos lugares praticados da Praça nas duas últimas décadas? Para proceder respostas 

às perguntas levantadas é necessário estar atento às transformações da própria 

contemporaneidade. Partindo da coleta de falas diretas sobre a Praça, as relacionamos  com 

outras postas nos discursos escritos por Aldírio Simões, cronista  da cidade (morto em 2004), 

que quase sempre remetem à uma cidade e uma Praça mais tranqüila, nostálgica, mesmo  que  

produzidas entre 1999-2004, quando há muito a cidade e sua praça já não eram as mesmas, 

tampouco tranqüilas. Pelo exíguo espaço neste texto não foi possível  exibir falas que contam 

e narram a Praça XV de Novembro, ação que será executada em sua  apresentação neste 

Simpósio Nacional de História. 
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 DITADURA MILITAR BRASILEIRA (1964-1984): UM CONCEITO 
SUBSTANTIVO E AS IDÉIAS HISTÓRICAS NA EDUCAÇÃO ESCOLAR 

 
Lilian Costa Castex* 

      
 
RESUMO: Este artigo insere-se na área de pesquisa em ensino de História, no campo de 
investigações da Educação Histórica. Apresenta a investigação de como os jovens alunos 
entendem os conceitos históricos, aqui denominados de conceitos substantivos (LEE, 2001). 
Destaca-se o conceito substantivo Ditadura Militar Brasileira (1964-1984). Constata-se a 
presença desse conceito substantivo na historiografia brasileira, com idéias de ação política e 
conjuntural e/ou a falta de compromisso com a democracia: na memória, com as idéias de 
vitimização, assim como, no caso em estudo nas narrativas dos professores, dos jovens e dos 
manuais didáticos. A análise teórica, construída a partir das contribuições de Dubet e 
Martuccelli (1997), Lee (2001), Barca (2001), Schmidt e Garcia (2006) e Carretero et. al. 
(2007), fundamenta-se na categoria da experiência dos sujeitos – os jovens - com o 
conhecimento. Os resultados indicam a importância das diferentes interpretações 
historiográficas para a formação do professor de História, bem como a relevância de se tomar 
os conhecimentos prévios dos estudantes como referência para o ensino e a aprendizagem dos 
conteúdos históricos.  
 
Palavra-chave: Educação Histórica. Ditadura Militar. Ensino de História 
 
 
ABSTRACT: This study is in the subject of researches in the teaching of History, more 
specifically in the field of investigations in Historical Education, and it has as object the 
investigation of how young students understand the historical concepts, named here as 
substantive concepts (LEE, 2001). In this study, the distinguished substantive concept is 
Brazilian Military Dictatorship (1964-1984).  The presence of this substantive concept in the 
Brazilian historiography is noticed in the Brazilian historiography, with ideas of political and 
conjectural action and/or of lack of commitment with democracy; in memory, with the ideas 
of victimization; and also, in the case in study, in the accounts of teachers, youngsters and 
didactical manuals. The theoretical analysis, built upon the contributions of Dubet e 
Martuccelli (1997), Lee (2001), Barca (2001), Schmidt and Garcia (2006) and Carretero et al. 
(2007) is based on the category of the experience of the subjects – the youngsters – with the 
knowledge. The results indicate the importance of the different historiographical 
interpretations for the formation of the History teacher, and also the relevance of taking 
students' previous knowledge as a reference for the teaching and learning of historical 
contents, issues which have been being spread and proposed by the subject of Historical 
education. 
 
Key-words: Historical Education. Military Dictatorship. History Teaching Historical Concept 
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O ensino de História vem sendo objeto de pesquisa assim como de investigação da 

cognição e do ensino denominada como educação histórica. Tendo como referência os 

estudos de pesquisadores que tem centrado suas pesquisas em fontes, princípios e estratégias 

de aprendizagens. Este artigo apresenta questões relativas ao pensamento histórico dos alunos, 

investigadas junto aos alunos de 8 ª séries do Ensino Fundamental de Curitiba. Autores como 

LEE, ASHBY, BARCA, SCHMIDT e GARCIA foram referência, pois tratam de jovens no 

âmbito escolar e as suas relações com o conhecimento histórico. Esses autores são 

investigadores que se preocupam em desnudar as condições sociais dos discursos 

historiográficos e acreditam que os jovens não devem manter distância para aprender a dar 

respostas a uma ou outra questão de investigação histórica, pois acreditam na importância dos 

alunos saberem fazer distinções entre as várias produções sobre o passado, usando critérios e 

fontes em que se fundamentam. 

 

[...] se partirmos dos conhecimentos fornecidos pela pesquisa em cognição 
histórica sobre as idéias dos alunos, podemos concluir que crianças e adolescentes 
de países diferentes operam com argumentos mais ou menos sofisticados em 
relação à natureza da História. (BARCA et al, 2001, p.77) 

                                                                                                                                                                                                    

Utilizando a educação histórica e os conceitos históricos aqui denominados como conceitos 

substantivos (LEE, 2001), a questão é buscar explicações para a compreensão dos jovens em 

relação aos conceitos históricos e como estes estabelecem relações com um tema histórico 

específico, A Ditadura Militar Brasileira (1964-1984). Se ocorrem modificações na 

compreensão do conhecimento histórico desses alunos após o desenvolvimento do tema em 

classe nas séries finais do Ensino Fundamental. 

O desenvolvimento do pensamento histórico das crianças e dos jovens indica à 

compreensão de situações do passado e para que isso ocorra é necessário recorrer a alguns 

procedimentos metodológicos que lhes permitam interpretar fontes históricas, tirar conclusões 

e avaliá-las. O jovem, nesta perspectiva é entendido como sujeito escolar, com idéias prévias 

e com experiências do contexto social. 

Propostas de educação histórica fundamentam-se em metodologias que favorecem a 

competência histórica e sugerem a aprendizagem dos alunos quanto a leitura e seleção em 

diversas fontes históricas, a compreensão de diferentes tempos e espaços históricos; ao 

confronto  de fontes nas mensagens, intenções e validade, a apresentarem novas questões ou 

novas hipóteses para investigação. Esses procedimentos são indicados por Peter Lee e 

fornecem argumentos para investigação no âmbito escolar junto aos alunos. Em Portugal 
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Isabel Barca, investiga a educação histórica com adolescentes portugueses tentando 

estabelecer a provisoriedade da explicação histórica. Algumas conclusões foram possíveis a 

partir da construção de níveis explicativos aplicados para análise das respostas dos alunos.  

Estes níveis constatam como os alunos entendem os conteúdos e conceitos em História. A 

partir das conclusões da pesquisa foram propostas algumas estratégias de aprendizagem para 

jovens estudantes. BARCA relata que a aprendizagem processa-se em contextos concretos 

nos quais os alunos usam suas experiências para dar sentido a um passado que não conhecem 

que existe uma multiplicidade de fatores que levam ao conhecimento, onde as idéias dos 

alunos de 7 a 14 anos apresentam uma progressão lógica e, é possível utilizar uma 

metodologia sistemática para a análise do desempenho dos alunos.  

Considerando estudos e pesquisas desenvolvidas por Isabel Barca, realizei uma 

investigação sistemática em duas escolas do Ensino Fundamental, analisando as narrativas 

dos jovens estudantes, as suas idéias sobre os conceitos e qual a compreensão que expressam 

sobre os conteúdos da disciplina de História. 

Investigações acadêmicas têm sido desenvolvidas a partir da década de 80 e procuram 

entender como se dá a compreensão histórica pelos alunos em teorias lingüísticas, 

psicológicas e pedagógicas. Pesquisadores como Isabelle Beck (1989) que estuda as relações 

entre as dificuldades de compreensão e dos conhecimentos prévios dos alunos, nos Estados 

Unidos, Linda Levstik (1992) que investiga a importância da construção da narrativa histórica 

e Peter Lee (1998) que  estuda a compreensão do discurso histórico pelos alunos ingleses, 

buscam em sua pesquisas constatar a relatividade dos saberes históricos, seus princípios e 

modos de produção, principalmente no que se refere ao princípio da causalidade, assim como 

constatou Barca (2000; 2001).  

Neste artigo situo o conceito substantivo Ditadura Militar Brasileira (1964-1984) nos 

aspectos que considero fundamentais: na historiografia, na cultura escolar e na cultura da 

escola. 

Na historiografia porque, ao buscar na história elementos do contexto da Ditadura 

Militar Brasileira sob o olhar de historiadores e sociólogos, apresento a trajetória da história 

política brasileira que representa um momento repressivo, não democrático, marcante da 

segunda metade do século XX.  

Na cultura escolar, definida como “conjunto dos conteúdos cognitivos e simbólicos 

que, selecionados, organizados e rotinizados, sob o efeito dos imperativos da didatização, 

constituem habitualmente o objeto de uma transmissão deliberada no contexto das escolas” 
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(FORQUIN, 1993, p. 163), como uma das maneiras de dar visibilidade ao contexto escolar e 

ao conceito substantivo que investiguei.  

Na cultura da escola, entendendo que a escola possui características próprias que se 

pode perceber nas regularidades/irregularidades do tempo escolar, na linguagem própria, na 

gestão escolar, nas relações que mantém com a comunidade extra-escolar e no cotidiano 

escolar, perceptíveis em aulas de História, nas narrativas orais e escritas dos jovens, 

observadas e registradas em aulas de História e nos questionários. 

Considerando-se o fato de que os alunos de localidades diferentes de uma cidade, e 

meio social chegam à escola, trazendo características culturais que influenciam o modo de 

responder às situações de escolarização que lhe são impostas, as investigações de sociólogos 

como Dubet (1997) comprovam a premissa da desigualdade social e da sua relação com o 

espaço escolar. É necessário refletir sobre como se compreendem os processos e as práticas 

escolares, levando em conta as características culturais dos professores, dos alunos, dos 

saberes, dos referenciais, dos pressupostos educativos e como estes incidem sobre o 

conhecimento e o sujeito escolarizado – o jovem de  8.ª série do Ensino Fundamental.  

As informações do contexto histórico brasileiro, chamado período da Ditadura Militar 

Brasileira, chegam aos estudantes nas aulas de História como tema de história contemporânea 

brasileira. Nos Parâmetros Curriculares Nacionais de História, editados em 1998 pelo 

Ministério da Educação e do Desporto, esse conceito faz parte do eixo temático História das 

representações e das relações de poder, no subitem Cidadania e cultura no mundo 

contemporâneo: 
... as Constituições e as mudanças nos direitos e deveres dos cidadãos, as ditaduras 
e a supressão de direitos políticos e civis (Estado Novo e governo militar após 
1964), a experiência liberal democrática de 1945-1964, o conceito de cidadania 
hoje no Brasil e a percepção da condição pela população brasileira, as 
desigualdades econômicas e sociais e as aspirações de direitos pela população 
brasileira hoje... (PCNs, 1998, p. 73) 

Assim como nos Parâmetros Curriculares Nacionais, o conceito substantivo Ditadura 

Militar Brasileira faz parte dos currículos escolares nos estados e municípios brasileiros. 

Quando se considera que, para a iniciação histórica no Ensino Fundamental, é necessário que 

a escola privilegie, na prática pedagógica dos docentes, conteúdos que possam contribuir para 

a construção do conhecimento histórico acerca da realidade brasileira, esse conceito traz aos 

jovens novos olhares sobre o contexto de repressão política e o cerceamento dos direitos dos 

cidadãos no Brasil. 
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O contexto da Ditadura Militar Brasileira surgiu nos currículos oficiais da disciplina 

de História na década de 1980. Isso acontece porque, com a abertura política do país, a 

sociedade brasileira passou a repensar a educação nacional. Ocorreu também no mesmo 

período histórico, o estudo e revisão de vários currículos em secretarias de educação estaduais 

e municipais e em propostas ministeriais.  

Em minha pesquisa considerei relevante fazer uma análise de currículos oficiais para 

observar se estava presente ou não o conceito substantivo Ditadura Militar Brasileira.  

Analisei os Parâmetros Curriculares Nacionais (1998), documento nacional mais recente, as 

Diretrizes Estaduais do Paraná (2007) e o Currículo Estadual do Paraná (2006), além das 

Diretrizes Curriculares Municipais de Curitiba (2007). Esses documentos foram eleitos por 

fundamentarem as práticas pedagógicas dos professores das escolas onde aconteceram as 

pesquisas de campo.    

Os Parâmetros Curriculares Nacionais de História de 1998, do terceiro e quarto ciclos 

do ensino fundamental, são manuais expedidos pelo Ministério da Educação e do Desporto e 

Secretaria de Educação Fundamental, com a finalidade de indicar os objetivos e conteúdos da 

disciplina de História dos estabelecimentos de ensino das séries finais do ensino fundamental. 

Na escolha de conteúdos “a preocupação central (...) é propiciar aos alunos 

dimensionamento de si mesmos e de outros indivíduos e grupos em temporalidades 

históricas.” (PCNs História, 1998, p. 45) Os conteúdos expressam três grandes intenções: 

contribuir para a formação intelectual e cultural dos estudantes; favorecer o conhecimento de 

diversas sociedades historicamente constituídas; propiciar a compreensão de que as histórias 

individuais e coletivas se integram e fazem parte da história.  

O conceito substantivo Ditadura Militar Brasileira insere-se no eixo temático 

História das representações e das relações de poder. Esse eixo temático privilegia estudos 

sobre as relações de poder na história brasileira e de outras partes do mundo. Organiza-se de 

modo a “sensibilizar os alunos para os estudos do passado e suas relações com questões 

atuais.” (PCNs, 1998, p. 68)  

O eixo temático subdivide-se em subtemas, e o conceito substantivo se enquadra no 

subtema Cidadania e cultura no mundo contemporâneo em problemáticas pertinentes à 

questão da cidadania na história do Brasil: 

 
os homens bons no período colonial; a escravidão... as ditaduras e a supressão de 
direitos políticos e civis (Estado Novo e governo militar após 1964) (destaque 
meu), a experiência liberal democrática de 1945-1964, o conceito de cidadania 
hoje no Brasil e a percepção da condição de cidadão pela população....” (PCNs, 
1998, p. 73).  
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No Estado do Paraná, na disciplina de História para o ensino fundamental as 

Diretrizes Curriculares para o Ensino de História na Educação Básica em Revisão (SEED-

PR, 2007), inserem os conteúdos estruturantes para esse nível de ensino nas dimensões 

política, econômico-social e cultural e apresentam como indicadores: 

 
A proposta delineada nestas Diretrizes Curriculares estabelece articulações entre 
abordagens teórico-metodológicas distintas resguardadas as diferenças e a 
oposição entre elas, por entender que esse é um caminho possível para o ensino de 
História, porque possibilita aos alunos compreenderem a experiência e os sentidos 
que os sujeitos dão a elas.” (Diretrizes Curriculares para o Ensino de História na 
Educação Básica em Revisão, SEED-PR, 2007, p. 20) 

 

As Diretrizes Curriculares para o Ensino de História na Educação Básica do Estado do 

Paraná indicam como opção teórica as contribuições da Nova História, Nova História Cultural 

e Nova Esquerda Inglesa e pretendem “propiciar aos alunos a formação da consciência 

histórica” (Diretrizes Curriculares para o Ensino de História na Educação Básica em Revisão, 

SEED-PR, 2007, p. 20) 

Esse documento sugere como proposta metodológica, partir do ensino de História do 

Brasil para a geral, possibilitando a abordagem da História Regional, o que atenderá à Lei 

13.381/01, que torna obrigatório, no ensino fundamental e médio da Rede Pública Estadual, o 

trabalho com os conteúdos de história do Paraná.  Diretrizes Curriculares para o Ensino de 

História na Educação Básica em Revisão (SEED-PR, 2007). Não apresentavam um rol de 

conteúdos, deixando para o Projeto Pedagógico da escola o detalhamento dos conteúdos das 

disciplinas no Ensino Fundamental e Médio.  Sendo assim, caberia a cada escola no seu 

Projeto Pedagógico anual inserir os conteúdos escolares das áreas do conhecimento. 

Na escola EP – uma das escolas onde foram realizadas as investigações, as orientações 

educacionais para o ensino de História seguem os documentos oficiais nacionais, os 

Parâmetros Curriculares Nacionais de Educação (1988) e, estaduais - Diretrizes Curriculares 

para o Ensino de História na Educação Básica em Revisão. Além desses dois documentos 

orientadores, a escola pauta-se nas orientações educacionais da sua mantenedora, Rede de 

Ensino confessional, com escolas em todo o Brasil. 

No planejamento anual para a disciplina de História de 8.ª série, elaborado pela equipe 

pedagógica da escola e com os professores de História, repetem-se os objetivos presentes no 

documento matriz da Rede de Ensino Confessional.  

Os conteúdos que fazem parte do planejamento de História – 3.º trimestre da EP 

compõem o item 42 – A ditadura militar no Brasil. Para explorar o conceito substantivo, 
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constam do planejamento da escola: sugestões de leitura de textos, documentos, reportagens 

de revistas e jornais, e pesquisa escolar, que contemplem as características do contexto da 

Ditadura Militar de 64. Em suas aulas, o professor de História utilizou exemplares de manuais 

didáticos de anos letivos anteriores, que apresentavam o conceito substantivo tratado na 8ª 

série e também elaborou um texto didático sobre o tema. 

A outra escola de Ensino Fundamental, objeto de investigação, denominada de EM, 

está submetida às orientações das Diretrizes Curriculares Municipais de Curitiba. Essas 

Diretrizes indicam o estudo das formações sociais, bem como das relações sociais que nelas 

se estabelecem propondo como eixos articuladores da disciplina: cultura, identidade e 

cidadania. 

Os conteúdos das disciplinas estão presentes no planejamento anual escolar, portanto 

as escolas cumprem as normas prescritas pela sua mantenedora. A responsabilidade da equipe 

pedagógica e dos professores é a seleção dos objetivos para o ano letivo e selecionar os 

conteúdos a serem trabalhados, dividindo-os em quatro bimestres, que são registrados no 

planejamento anual da escola e do professor. Para o ensino de História, na 8.ª série, o objetivo 

“Compreender as transformações mundiais que ocorrem nos aspectos políticos, econômicos, 

sociais e culturais do período do pós-guerra da segunda metade do século XX” 

(Diretrizes Curriculares para a Educação Municipal de Curitiba, 2006, p. 278) é um objetivo 

amplo que propicia desdobramentos de conteúdos pertinentes à história do Brasil, entre os 

quais o que trata da Ditadura Militar no Brasil de 1964 a 1984, objeto da pesquisa. O conceito 

substantivo Ditadura Militar Brasileira não está explícito no Projeto Pedagógico da escola 

pública investigada. No planejamento anual para a disciplina de História, elaborado pelos 

professores e pela equipe pedagógica da escola, repetem-se os objetivos presentes nas 

Diretrizes Curriculares para a Educação Municipal de Curitiba, nele encontra-se o conceito 

substantivo na temática: Guerras e conflitos mundiais no século XX e XXI, os conteúdos 

Golpe Militar de 1964 e Ditadura Militar (1964-1984). Os professores inseriram conteúdos 

que pretendiam trabalhar relacionando-os com o que indicava as Diretrizes Municipais e o 

que estava presente no manual didático. 

Ao se analisar Golpe Militar de 1964 e Ditadura Militar (1964-1984), no 

planejamento anual é possível identificar uma visão específica sobre o passado do período 

histórico brasileiro. O emprego das palavras Golpe e Ditadura são atribuídos ao momento 

político vivido no Brasil do pós-64 e demonstram um modo de referência dos grupos políticos 

de esquerda, após o período de redemocratização do país. Esse modo de se referir é diferente 

da expressão Revolução Militar de 1964, utilizada por grupos militares da chamada linha dura 
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durante a Ditadura Militar Brasileira (1964-1984). Para explorar esse conteúdo, várias 

sugestões constam do planejamento da professora como sugestões de leitura de textos, 

documentos, reportagens de revistas e jornais, pesquisa das produções culturais dos anos 60, 

70 e 80, as características do contexto da Ditadura Militar de 64, os representantes: jovem 

guarda, música de protesto, tropicalismo, cinema novo e, que foram trabalhadas durantes as 

aulas de História. No desenvolvimento do seu planejamento, os professores da escola 

demonstraram que tentam adequar o planejamento escolar da disciplina de História aos 

objetivos propostos nas Diretrizes Curriculares Municipais e aos conteúdos presentes nos 

manuais didáticos disponíveis para os alunos. Nessa escola, a professora disponibilizou jogos 

de manuais didáticos para os jovens. Ela utilizou manuais enviados da última edição do MEC 

e recorreu, esporadicamente, a exemplares enviados em anos letivos anteriores, que 

apresentavam o conteúdo tratado em aula. Nas duas escolas observa-se, na redação do rol de 

conteúdos, A ditadura militar no Brasil e, ambas apresentam a visão interpretativa da 

historiografia que compreende este período da História Brasileira com idéias de ação 

política/conjuntural e/ou falta de compromisso com a democracia. Pode-se dizer que na 

relação dos jovens e as idéias históricas, constata-se nas investigações realizadas, nas duas 

escolas, situações onde ocorreram a experiência escolarizada e o conhecimento histórico. 

Nessa perspectiva, pode-se tecer algumas considerações como a de que o conceito 

substantivo DITADURA MILITAR BRASILEIRA (1964-1984) é  tema relevante para as 

escolas e para os professores, do caso em estudo, porque está presente nos Planos Curriculares 

nas escolas, nas Diretrizes Municipais de Curitiba, nas Diretrizes Estaduais do Paraná e nos 

Parâmetros Curriculares Nacionais. Na primeira escola, é conteúdo escolar previsto no 

planejamento anual da série, e na segunda escola, o conteúdo foi inserido na 8.ª série, já que 

não constava do programa anual da disciplina de História para esta série. Segundo as 

pesquisas efetuadas verificou-se que a corrente interpretativa da historiografia relacionada 

com as idéias de ação política e conjuntural e a falta de compromisso com a democracia 

prevaleceu diante de outras correntes historiográficas, expressas que foram, nas narrativas dos 

jovens, dos professores e nos manuais didáticos analisados. Partindo de reflexões dos relatos 

dos professores de Ensino Fundamental, é possível perceber o desconhecimento de 

procedimentos didáticos ou uma metodologia de ensino que lhes permitam compreender 

como se dá apropriação do conhecimento escolarizado, por parte dos jovens alunos, como ou 

quando podem interferir na sua prática escolar para esta apropriação. Os professores não 

têm essa perspectiva como proposta metodológica, o que pode ser um problema de sua 

formação. A importância do domínio das diferentes abordagens historiográficas pelos 
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professores, assim como, fazer parte da sua formação inicial e continuada, lhes permitiria 

novas e diferentes interpretações, não só da Ditadura Militar Brasileira, mas, de outros 

conceitos substantivos da História e, como conseqüência esses conhecimentos podem chegar 

à escola e aos jovens alunos. Sem saber da importância das idéias prévias do conhecimento 

histórico dos jovens, preconizada na Educação Histórica, os professores do “estudo de caso”, 

não utilizaram os conhecimentos dos alunos como um momento de hipóteses organizadas em 

aulas de História. As questões problematizadoras constatadas nas narrativas dos alunos 

poderiam servir de estratégia de ensino para que o professor e alunos, por meio de estudo, 

pesquisa e reflexões do conceito substantivo, construíssem novas hipóteses sobre o 

conhecimento histórico da Ditadura Militar Brasileira (1964-1984). Verificou-se que as 

idéias/conceitos, apresentadas pelos professores, foram apropriadas pelos alunos observando-

se a reprodução de idéias apresentadas nas aulas de História. Quando esses procuram 

explicações para uma situação à luz do passado e a luz da sua própria existência, esse 

procedimento revela um esforço de compreensão histórica, segundo Isabel Barca (2004). 

Sendo assim, todas as explicações que eles expressam sobre um conceito substantivo, são 

tentativas de explicação histórica. A maneira como explicam essa compreensão apresentando, 

nesse caso, as experiências escolares com mais veemência que as apropriadas com outros 

espaços, demonstram suas tentativas de construção do conhecimento histórico. Os jovens 

reproduziram da historiografia, as idéias a respeito do conceito substantivo Ditadura Militar 

Brasileira, apropriadas em aulas de História, assim como, a visão da História Brasileira que 

estava sendo reproduzida na escola, nesse caso, mais especificamente, a visão interpretativa 

que representa a ação política conjuntural e de falta de compromisso com a democracia, no 

que se refere à historiografia. 

É nosso papel, como pesquisadores desse campo de investigação - a Educação 

Histórica, trazermos as contribuições de nossas pesquisas para o ensino de História, sendo 

assim, a minha pesquisa no âmbito escolar apresenta a necessidade de reflexões sobre como 

os jovens constroem o conhecimento histórico, mais especificamente o conceito substantivo 

Ditadura Militar Brasileira (1964-1984). É necessário considerar a possibilidade de 

elaboração de princípios metodológicos que permitam aos alunos de ensino fundamental a 

apropriação dos conceitos substantivos, levando em conta os conhecimentos prévios dos 

jovens, a partir de suas idéias, relacionando esses conhecimentos com os conhecimentos 

escolarizados. Os modos de ensinar História pelos professores, em aulas de História, 

necessitam de novas perspectivas para que os jovens consigam mais do que se apropriar de 

conhecimentos, construir uma consciência histórica produzida nas relações que estabelecem 
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com os conhecimentos escolares e os conhecimentos produzidos nas suas relações com outros 

sujeitos. 
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HISTÓRIA E CULTURA AFRO-BRASILEIRA NOS CURRÍCULOS DA FAETEC 
 

Luiz Fernandes de Oliveira 1 
 

 

Em agosto de 2007, o Governo do Estado do Rio de Janeiro instituiu o Núcleo de 

Estudos Étnico-Raciais e Ações Afirmativas – NEERA - da Fundação de Apoio às Escolas 

Técnicas - FAETEC. Este se constitui como o primeiro Núcleo de Estudos Afro-Brasileiro na 

Educação Básica do Estado. O NEERA é um órgão responsável pela implementação de 

formação continuada, pesquisa e políticas de ação afirmativa de promoção da diversidade e 

igualdade racial nas escolas da FAETEC. 

A instituição do NEERA expressa uma demanda política de docentes desde a fundação 

da FAETEC em 1997, em função da presença de discriminações e racismo no cotidiano 

escolar. Desde então, o NEERA está se consolidando como um espaço de políticas públicas 

de promoção da igualdade racial e como um programa de reeducação das relações étnico-

raciais. 

As reflexões que apresentamos neste texto descrevem parte dessa experiência 

institucional. A partir de uma perspectiva teórica questionadora do eurocentrismo, 

identificamos como fundamental a produção do grupo “Modernidade/Colonialidade”, 

formado por intelectuais de diferentes procedências e inserções, que busca construir um 

projeto epistemológico e político a partir de uma crítica à modernidade ocidental em seus 

postulados históricos, sociológicos e filosóficos. 

A FAETEC é uma instituição de ensino profissionalizante que abriga dezessete 

unidades escolares. Desde a sua fundação, já existiam docentes preocupados com as questões 

étnico-raciais em educação, que realizavam trabalhos pedagógicos voltados para uma 

educação das relações étnico-raciais e uma releitura das histórias dos povos africanos 

subalternizados pelo ocidente. 

Mas é a partir da Lei 10.639/03 que se inicia uma articulação interdisciplinar entre 

alguns docentes da FAETEC, visando à reestruturação curricular proposta pela referida Lei. 

Após a realização de diversas atividades pedagógicas, seminários e produção de materiais 

didáticos em 2006, alguns professores formulam a proposta de criação do Núcleo de Estudos 

Afro-Brasileiros – NEAB. Entretanto, o período da gestão administrativa daquele ano estava 

terminando e, com a perspectiva de uma nova gestão, não foi possível consolidar a proposta. 

                                                 
1 Professor Assistente da UERJ e da FAETEC. Doutorando em Educação pela PUC – Rio. 
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A nova gestão da FAETEC, em 2007, numa atitude de reconhecimento do trabalho 

acumulado pelos docentes, convida três deles para continuar o trabalho pedagógico, visando à 

implementação imediata da Lei 10.639. A proposta não se constituía na fundação do NEAB, 

mas na criação do Núcleo de Estudos Étnico-Raciais e Ações afirmativas, que incorporava 

vários objetivos de políticas de ações afirmativas.2 

Portanto, o que podemos constatar é uma intencionalidade da FAETEC em promover 

os objetivos estipulados pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 

Étnico-Raciais em Educação. Entretanto, o início deste trabalho é repleto de desafios, 

impasses e tensões teóricas e empíricas, principalmente no campo do ensino de história. 

A Lei 10.639/03 é fruto de um processo histórico de lutas do movimento negro pela 

inclusão da história e culturas africanas e afro-brasileiras nos currículos da Educação Básica. 

Entretanto, a novidade que estes dispositivos apresentam é que, pela primeira vez na história 

das legislações educacionais, há uma obrigatoriedade de conteúdos a serem ministrados no 

âmbito das disciplinas curriculares. 

A partir desta perspectiva inicial, devemos considerar duas questões: primeiro que a 

fundamentação teórica da Lei 10.639, expressa no parecer do CNE, estabelece alguns 

princípios e fundamentos bem explícitos e, em segundo lugar, o fato de que estes não se 

apresentam em conformidade com a ampla tradição curricular praticada nos sistemas de 

ensino e por grande parte dos docentes. Assim, a questão das novas Diretrizes Curriculares, 

postas como uma política de gestão curricular, já se apresenta como um desafio teórico e 

prático. 

 

 

Reflexões docentes sobre a nova legislação. 

 

Em nossa leitura atenta às novas Diretrizes Curriculares, identificamos, dentre seus 

objetivos, a garantia do igual direito às histórias e culturas que compõem a nação brasileira e 

                                                 
2 Encontramos nos documentos da FAETEC a seguinte proposta: “(...) na perspectiva de promoção da igualdade 

racial e de valorização do legado histórico-cultural e tecnológico africano e afrodescendente nas escolas 
técnicas da rede FAETEC, o NEERA pretende: 1) desenvolver atividades de informação e formação teórica, 
política e profissional de docentes e discentes; 2) produzir pesquisas, estudos, tecnologias e materiais 
didático-pedagógicos; 3) articular o desenho de ações afirmativas; 4) articular intercâmbios pedagógicos com 
outras instituições de ensino públicas e privadas”. (FAETEC – Programa de Inclusão. Núcleo de Estudos 
Étnico-Raciais e Ações Afirmativas. Projeto Político-Pedagógico de promoção da igualdade étnico-racial 
nas escolas técnicas da rede FAETEC. Rio de Janeiro: Fundação de Apoio às Escolas Técnicas do Rio de 
Janeiro, 2007.) 
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da proposição dos conteúdos para conduzir a reeducação das relações étnico-raciais por meio 

da valorização da história e cultura dos afro-brasileiros e dos africanos. 

Esta demanda responde às reivindicações de políticas de ações afirmativas, reparações, 

reconhecimento e valorização de histórias, culturas e identidades dos movimentos sociais 

negros. Busca combater o racismo a partir do reconhecimento estatal e propõe a divulgação e 

produção de conhecimento que eduquem cidadãos orgulhosos de seu pertencimento étnico 

para interagirem com direitos garantidos e identidade valorizada. 

Estas orientações, segundo o texto do CNE, é uma decisão política, com fortes 

repercussões pedagógicas e dizem respeito a todos os cidadãos numa sociedade multicultural 

e pluriétnica, ou seja, trata-se de ampliar o foco dos currículos, do eurocêntrico para o 

reconhecimento da diferença. É mais do que uma inclusão, é o repensar de relações e 

procedimentos interculturais. Assim, as principais noções que fundamentam o texto do CNE 

dizem respeito à igualdade básica dos sujeitos de direitos e o reconhecimento dos grupos 

étnico-raciais, a partir da perspectiva de que não existe uma identidade humana universal. 

O claro objetivo das novas diretrizes mobiliza discussões e possibilidades de ações 

pedagógicas que não são novidades para a grande maioria dos docentes, ou seja, o currículo e 

a formação docente. Neste sentido, quando o NEERA se apresenta às unidades de ensino da 

FAETEC, discussões teóricas e pedagógicas, como a questão da igualdade e da diferença, se 

revelam na forma de tensões, impasses e desafios a serem resolvidos. 

Questionamentos se apresentam em relação à legislação, tais como: não é possível um 

tratamento diferenciado aos alunos negros, pois a escola é para todos, o questionamento da 

categoria raça além da afirmação de que no Brasil não existe racismo. As discussões, por 

outro lado, se concentram na falta de material pedagógico, na falta de tempo para um 

investimento pedagógico para aplicação da Lei e na afirmação da necessidade de uma 

reinterpretação da história do Brasil. 

Enfim, os desafios estão se manifestando sob os diversos aspectos, principalmente 

sobre uma velha discussão de definição de currículos, mas também sobre a tensão 

epistemológica entre a formação inicial docente e os fundamentos das diretrizes curriculares, 

expressa na redefinição de conceitos, noções e interpretações da história brasileira. 

 

 

 

 

 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Os desafios do NEERA 

 

Diante desses desafios, o NEERA vem organizando iniciativas que deem conta de uma 

proposta de reestruturação curricular para implementar a Lei. Com base em outras 

experiências, o NEERA promove a formação de um grupo de estudos, cursos de extensão 

para docentes, publicações, pesquisas sobre o estado da discussão racial nas escolas e 

intercâmbios com outras entidades governamentais e acadêmicas. 

Entretanto, essas iniciativas não se limitam a uma proposta de gestão curricular, mas 

incluem também a problematização sobre as mediações necessárias a serem realizadas entre o 

declarado em Lei e o praticado nas unidades de ensino. Um exemplo bem complexo destas 

problematizações se expressa nas discussões com professores de história. Se por um lado há 

uma consciência da necessidade de revisão dos conteúdos de história e uma mudança 

metodológica da história ensinada, por outro, há mais resistências quanto a inclusão de uma 

temática no qual se afirma que não “há nada escrito ou formulado”. 

Em dois cursos de extensão promovidos pelo NEERA, que contaram com a presença 

de vários docentes, testemunhamos relatos sobre a grande resistência de docentes em 

promover uma mudança curricular de grande porte como esta. Das questões mais levantadas e 

discutidas no curso, uma delas foi a necessidade que o docente tem de pesquisar e se informar 

sobre as novas leituras da história, além da adoção de alguns procedimentos e enfrentamentos 

de conflitos raciais nas escolas. 

Nos últimos anos, a literatura acadêmica vem aprofundando e consolidando novas 

pesquisas e novos olhares sobre a história do ocidente, mais especificamente os processos de 

colonização européia e suas conseqüências no mundo constituído pelos sujeitos que viveram 

processos de colonização. Expressão disso é o trabalho de Moore (2007) quando nos fornece 

informações e conhecimentos sobre a história da África e suas relações com o Brasil. O autor 

analisa que a maioria dos historiadores banaliza os efeitos do racismo na interpretação 

histórica, e mais, afirma que é necessário por a África no lugar certo, ou seja, este continente 

além de ser o berço da civilização humana, contribuiu decisivamente em muitos aspectos para 

o desenvolvimento do conjunto da humanidade e não somente no Brasil. Por isso, se faz 

necessário um rigor metodológico, teórico e pedagógico, no momento da difusão de materiais 

didáticos e no próprio processo de ensino-aprendizagem. 

Tais leituras, que desafiam docentes formados por uma visão eurocêntrica, criam certo 

desconforto acadêmico e mobilizam a percepção de que esses mesmos docentes necessitam 

realizar um investimento em pesquisa e formação profissional. 
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A elaboração das respostas constitui os limites e possibilidades do NEERA na 

aplicação das novas diretrizes curriculares, pois abre-se uma disputa epistemológica quanto à 

interpretação da história e as perspectivas de análise social das relações raciais. O impasse 

epistemológico é um dos mais evidentes, na medida em que as Diretrizes Curriculares 

estabelecem, por exemplo, algumas determinações de conteúdo no ensino de história que, 

além do fato de estarem ausentes nas formações inicias dos docentes, mobilizam uma 

reorientação epistemológica da interpretação da história3. 

Para Moore (2007) contar a história da África, é dar um estatuto epistemológico aos 

povos subalternizados e deslocar o foco de constituição e dinâmica da própria formação do 

ocidente europeu e da nação brasileira. Esta desconstrução pode gerar confusões e até uma 

reação conservadora, pois se trata de um profundo questionamento a uma interpretação 

histórica hegemônica que perpetrou uma “rejeição ontológica do outro” (MOORE, 2007). 

Neste aspecto, tem conseqüências na construção do conhecimento histórico, à medida 

que se propõe a descrição do desenvolvimento tecnológico, científico e filosófico da África 

no período pré-colonial.4 Ou seja, falar de contribuição científica e filosófica para o ocidente 

ou de tecnologias como a mineração é, de fato, desconstruir as bases epistemológicas, por 

exemplo, do papel civilizatório dos africanos escravizados no Brasil5. 

Assim, do ponto de vista da construção do conhecimento histórico, fica evidente que 

um giro epistemológico, com base em pesquisas internacionais recém-publicadas, está sendo 

                                                 
3 Nas Diretrizes se afirma: “Em História da África, tratada em perspectiva positiva, não só de denúncia da 

miséria e discriminações que atingem o continente, nos tópicos pertinentes se fará articuladamente com a 
história dos afrodescendentes no Brasil e serão abordados temas relativos: - ao papel dos anciãos e dos griots 
como guardiãos da memória histórica; - à história da ancestralidade e religiosidade africana; - aos núbios e 
aos egípcios, como civilizações que contribuíram decisivamente para o desenvolvimento da humanidade; - às 
civilizações e organizações políticas pré-coloniais, como os reinos do Mali, do Congo e do Zimbabwe; - ao 
tráfico e à escravidão do ponto de vista dos escravizados; - ao papel dos europeus, dos asiáticos e também de 
africanos no tráfico; - à ocupação colonial na perspectiva dos africanos; - às lutas pela independência política 
dos países africanos; - às ações em prol da união africana em nossos dias, bem como o papel da União 
Africana, para tanto; - às relações entre as culturas e as histórias dos povos do continente africano e os da 
diáspora; - à formação compulsória da diáspora, vida e existência cultural e histórica dos africanos e seus 
descendentes fora da África; - à diversidade da diáspora, hoje, nas Américas, Caribe, Europa, Ásia; - aos 
acordos políticos, econômicos, educacionais e culturais entre África, Brasil e outros países da diáspora”. 
(BRASIL. Parecer 03/2004 do Conselho Pleno do Conselho Nacional de Educação. Brasília: MEC, 2004.). 

4  A esse respeito as diretrizes curriculares são bem explicitas: “O ensino de Cultura Africana abrangerá: - as 
contribuições do Egito para a ciência e filosofia ocidentais; - as universidades africanas Tambkotu, Gao, 
Djene que floresciam no século XVI; - as tecnologias de agricultura, de beneficiamento de cultivos, de 
mineração e de edificações trazidas pelos escravizados, bem como a produção científica, artística (artes 
plásticas, literatura, música, dança, teatro) política, na atualidade”. (BRASIL. Parecer 03/2004 do Conselho 
Pleno do Conselho Nacional de Educação. Brasília: MEC, 2004). 

5  Segundo Costa e Silva (2007), a época da mineração no Brasil só foi possível devido aos conhecimentos 
milenares dos africanos das técnicas de metalurgia, fundição de metais e extração de minérios no sub-solo. 
Ressalta ainda que até a revolução industrial, os europeus não dominavam, com tanta propriedade, as técnicas 
da metalurgia como faziam algumas sociedades africanas há milhares de anos. 
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proposto aos sistemas de ensino e principalmente aos docentes, no que tange à interpretação 

da história da constituição da nacionalidade brasileira. 

Portanto, ao NEERA não caberia somente a exigência de obrigatoriedade de aplicação 

das novas diretrizes, mas também uma mediação estratégica entre as determinações das 

diretrizes e um enfoque eurocêntrico que é hegemônico no ensino de história que vem, 

tradicionalmente, fundamentando uma prática de ensino da maioria dos docentes. 

Neste aspecto, identificamos um potencial de ação do NEERA, à medida que, com as 

Leis na mão, se potencializa uma ação transformadora, se mobiliza uma reflexão por dentro 

das instituições escolares, contribuindo junto aos movimentos sociais, para abrir uma “porta 

para a sociedade inteira reavaliar as bases da fundação do Brasil como entidade histórica nos 

tempos modernos (...)”. (MOORE, 2007:15). 

Entretanto, há o limite do próprio ritmo desta transformação, ou seja, o incômodo 

acadêmico neste giro epistemológico não promove automaticamente aquilo que o NEERA 

estabelece com uma de suas prioridades, ou seja, a reestruturação curricular e sua efetiva 

aplicação didática. Há que se contar com as reações docentes, não necessariamente 

reacionárias, mas por conta de toda uma tradição histórica eurocêntrica e hegemônica no 

ensino de história. 

O NEERA procura responder a esta questão utilizando-se do mecanismo da 

politização do debate, vinculando questão racial e demandas por uma maior valorização e 

qualificação docente por parte da FAETEC. Esse é um limite crucial das ações do NEERA. 

Mas a consideração da necessidade de uma politização, que envolve uma profunda e 

insistente discussão sobre os meandros do racismo no contexto escolar, estabelece, para os 

membros do NEERA e do grupo de estudos em formação, uma postura militante e ideológica 

na perspectiva anti-racista. Por conseqüência, esta postura interfere na questão teórica do 

investimento dessa política de gestão. 

Neste sentido, apresentamos aqui uma reflexão realizada atualmente por alguns 

intelectuais de diferentes procedências e inserções, que buscam construir um projeto 

epistemológico, ético e político a partir de uma crítica à modernidade ocidental em seus 

postulados históricos, sociológicos e filosóficos. 

Em julho de 2002, Arturo Escobar, antropólogo colombiano e professor da 

Universidade da Carolina do Norte, apresentou um trabalho no III Congresso Internacional de 

Latinoamericanistas em Amsterdã, intitulado “Mundos e conhecimentos de outro modo”6, no 

                                                 
6 ESCOBAR, Arturo. Mundos y conocimientos de otro modo. In: http://www.decoloniality.net/files/escobar-

tabula-rasa.pdf 
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qual fazia referência ao grupo de pesquisa “Modernidade/Colonialidade”. O trabalho 

apresentado analisava a perspectiva de um grupo que busca um mundo melhor e um projeto 

epistemológico novo. Trata-se, em síntese, de uma construção alternativa à modernidade 

eurocêntrica, tanto no seu projeto de civilização como em suas propostas epistêmicas. 

O postulado principal do grupo é o seguinte: “a colonialidade é constitutiva da 

modernidade, e não derivada” (Mignolo, 2005:75). Ou seja, modernidade e colonialidade são 

as duas faces da mesma moeda. Graças à colonialidade, a Europa pode produzir as ciências 

humanas como modelo único, universal e objetivo na produção de conhecimentos além de 

deserdar todas as epistemologias da periferia do ocidente. 

Segundo Nelson Maldonado Torres (2007), colonialismo e colonialidade são dois 

conceitos relacionados, porém distintos: 

 

O colonialismo denota uma relação política e econômica, na qual a soberania de um 
povo está no poder de outro povo ou nação, o que constitui a referida nação em um 
império. Diferente desta idéia, a colonialidade se refere a um padrão de poder que 
emergiu como resultado do colonialismo moderno, mas em vez de estar limitado a 
uma relação formal de poder entre dois povos ou nações, se relaciona à forma como 
o trabalho, o conhecimento, a autoridade e as relações intersubjetivas se articulam 
entre si através do mercado capitalista mundial e da idéia de raça. Assim, apesar do 
colonialismo preceder a colonialidade, a colonialidade sobrevive ao colonialismo. 
Ela se mantém viva em textos didáticos, nos critérios para o bom trabalho 
acadêmico, na cultura, no sentido comum, na auto-imagem dos povos, nas 
aspirações dos sujeitos e em muitos outros aspectos de nossa experiência moderna. 
Neste sentido, respiramos a colonialidade na modernidade cotidianamente. 
(MALDONADO TORRES, 2007:131). 

 

Assim, o colonialismo é mais do que uma imposição política, militar, jurídica ou 

administrativa. Este, na forma da colonialidade, chega às raízes mais profundas de um povo e 

sobrevive apesar da descolonização ou emancipação das colônias latino-americanas, asiáticas 

e africanas nos séculos XIX e XX. 

È preciso lembrar que, com a emancipação jurídico-política da África e da Ásia, foram 

produzidas reflexões densas e consistentes sobre uma época denominada pós-colonial 

(Bhabha, 1999; Said, 2001; Hall, 1997), indicando que o colonialismo teria terminado. Apesar 

de o colonialismo tradicional ter chegado ao seu fim, para os autores do grupo 

“Modernidade/Colonialidade”, as estruturas subjetivas, os imaginários e a colonização 

epistemológica, ainda estão fortemente presentes. 

Quijano (2005) vai propor o conceito de colonialidade do poder para referir-se à 

estrutura de dominação que submeteu a América Latina, a África e a Ásia, a partir da 

conquista. O termo faz alusão à invasão do imaginário do outro, ou seja, sua ocidentalização. 

Mais especificamente, diz respeito a um discurso que se insere no mundo do colonizado, 
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porém também se reproduz no lócus do colonizador. Neste sentido, o colonizador destrói o 

imaginário do outro, invizibilizando-o e subalternizando-o, enquanto reafirma o próprio 

imaginário. Assim, a colonialidade do poder reprime os modos de produção de conhecimento, 

do mundo simbólico, das imagens do colonizado e impõe novos. Opera-se, então, a 

naturalização do imaginário do invasor europeu, a subalternização epistêmica do outro não 

europeu e a própria negação e esquecimento de processos históricos não europeus. Essa 

operação se realizou de várias formas, como a sedução pela cultura colonialista, o fetichismo 

cultural que o europeu cria em torno de sua cultura, estimulando uma forte aspiração à cultura 

européia por parte dos sujeitos subalternizados. Portanto, o eurocentrismo não é a perspectiva 

cognitiva somente dos europeus, mas torna-se também do conjunto daqueles educados sob sua 

hegemonia. Neste sentido, pode-se afirmar que a colonialidade do poder construiu a 

subjetividade do subalternizado, necessitando, portanto, segundo Quijano (2005), pensar 

historicamente a noção de raça7. 

Quijano explicita que o conceito de raça é uma abstração, uma invenção que nada tem 

a ver com processos biológicos. É no século XVI que se cria a união entre cor e raça, e mais: 

este conceito, para o autor, desempenha um papel fundamental no desenvolvimento do 

capitalismo moderno a partir do século XIX. 

Além disso, este conceito operou a inferiorização de grupos humanos não europeus do 

ponto de vista da produção da divisão racial do trabalho, do salário, da produção cultural e 

dos conhecimentos. Por isso, Quijano fala também da colonialidade do saber, entendida como 

a repressão de outras formas de produção de conhecimento não européias, que nega o legado 

intelectual e histórico de povos indígenas e africanos, reduzindo-os, por sua vez, à categoria 

de primitivos e irracionais, pois pertencem a uma outra raça. 

Esta afirmação da hegemonia epistemológica da modernidade européia, se traduz num 

racismo epistêmico ou, nas palavras de Grosfoguel (2007), mostra de que modo a 

“epistemologia eurocêntrica ocidental dominante não admite nenhuma outra epistemologia 

como espaço de produção de pensamento crítico nem científico” (2007:35). 

Walter Mignolo (2005), nesta linha de raciocínio, vai afirmar que as ciências humanas, 

legitimadas pelo Estado, cumpriram um papel fundamental na invenção do outro. Além disso, 

essas ciências, incluindo a história, criaram a noção de progresso. Com a idéia de progresso, 

se estabeleceu uma linha temporal em que a Europa aparecia como superior. 

                                                 
7 Como indica Quijano: A colonialidade é um dos elementos constitutivos e específicos do padrão mundial do 

poder capitalista. Se funda na imposição de uma classificação racial/étnica da população mundial como pedra 
angular deste padrão de poder. 
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Isto significou o que Castro-Gomez (2005) afirma sobre a história e as áreas afins, que, 

ao estudarem o passado das civilizações, seus produtos culturais e institucionais, permitiram, 

muitas vezes, elaborar comparações com o mundo europeu e, nesse sentido, justificaram o 

colonialismo8. Para este autor, os cânones, o modelo, o padrão de comparação, é o “centro” 

da história, ou seja, a Europa. Aqui, o outro foi visto como mera natureza, uma visão que se 

popularizou no século XVIII e que teve suas repercussões na obra de Hegel sobre a Filosofia 

da História9. 

Mignolo (2003) escreve que os espanhóis julgavam e hierarquizavam a inteligência e a 

civilização dos povos tomando como critério a escrita alfabética. Porém, nos séculos XVIII e 

XIX, o critério de avaliação passa a ser a história. Ou seja, os povos “sem história” situam-se 

em um tempo anterior ao presente. Para Mignolo, a expansão ocidental após o século XVI não 

foi somente econômica e religiosa, mas também das formas hegemônicas de conhecimento, 

de um conceito de representação do conhecimento e cognição, impondo-se como hegemonia 

epistêmica, política e historiográfica, estabelecendo, assim, a colonialidade do saber. 

Podemos afirmar, concordando com Mignolo (2003), que o discurso da história do 

pensamento europeu é, de um lado, a história da modernidade européia e, de outro, a história 

silenciada da colonialidade européia. De fato, enquanto a primeira é uma história de auto-

afirmação e de celebração dos sucessos intelectuais e epistêmicos, a segunda é uma história de 

negações e de rejeição de outras formas de racionalidade e história. 

Essa perspectiva nos ajuda a entender as tensões docentes que surgem no momento da 

intencionalidade de aplicação das diretrizes curriculares. Ou seja, não há possibilidade de 

aplicação dos diversos materiais existentes no mercado editorial ou naquelas produzidas por 

órgãos governamentais, se o docente não tiver como perspectiva a necessidade de um outro 

enfoque histórico e epistemológico. 

Assim, pode-se afirmar que há uma “prova de fogo”, do ponto de vista didático, para o 

NEERA tentar mobilizar esta dimensão da prática de ensino. Ou seja, se partimos do 

pressuposto de que os docentes intervêm num contexto de múltiplas relações sociais, de 

natureza prática, e que neste sentido, devem se mobilizar para pedagogizar novos conteúdos, 

o papel institucional do NEERA requer um trato artesanal e o estabelecimento de estratégias 

                                                 
8  Devemos relativizar um pouco esta afirmação de Castro-Gomez, pois essas áreas de conhecimento não foram 

totalmente hegemonizadas por uma visão colonialista ou eurocêntrica. 
9  É famosa a afirmação de Hegel de que: “A África não é uma parte histórica do mundo. Não tem movimentos, 

progressos a mostrar, movimentos históricos próprios dela. Quer isto dizer que sua parte setentrional pertence 
ao mundo europeu ou asiático. Aquilo que entendemos precisamente pela África é o espírito a-histórico, o 
espírito não desenvolvido, ainda envolto em condições da natureza e que deve ser aqui apresentado apenas 
como no limiar da história do mundo”. (Hegel, 1999:174) 
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que possam efetivamente mobilizar uma transformação epistemológica da prática de ensino. 

Isto se traduz em dois movimentos, que a princípio, estão sendo experenciados pelo NEERA: 

intervir cotidianamente no contexto das unidades de ensino, com discussões, apresentações de 

propostas didáticas, além de elaborar recursos didáticos que possibilitem reavaliar a prática 

docente. Esta é a dimensão artesanal e, a partir de um programa continuado de formação 

docente, permite construir novos referenciais epistemológicos, tanto do ponto de vista 

pedagógico como histórico, cultural e social, a partir do ponto de vista étnico-racial. Esta é a 

dimensão epistemológica. 

Este dois movimentos não se constituem como garantias institucionais. Tem-se a 

compreensão de que tanto as intervenções pedagógicas, como aquelas de gestão curricular, 

requerem a permanente e necessária ação política e militante no combate ao racismo, pois ao 

final, não estamos situados num espaço que se restringe à mera gestão institucional, mas a 

própria existência do NEERA se constitui num espaço eminentemente político e 

epistemológico, de natureza conflitual e negociada. 

 

 

Referências bibliográficas: 

 

CASTRO-GÓMEZ, S. Ciencias sociales, violencia epistémica y el problema de la invención del otro. 
In: LANDER, E. (Org.) La colonialidad del saber: eurocentrismo y ciencias sociales. Perspectivas 
Latinoamericanas. Buenos Aires: Clacso, 2005, p.189-186. 

COSTA E SILVA, A. Como os africanos civilizaram o Brasil. In: “Vozes da África”, Biblioteca 
Entrelivros. São Paulo: Duetto Editorial, edição especial n. 6, 2007, p. 64-69. 

GROSFOGUEL, R. Dilemas dos estudos étnicos norte-americanos: multiculturalismo identitário, 
colonização disciplinar e epistemologias descoloniais. In: Ciência e cultura. São Paulo: v.59, nº 2, 
2007, p. 32-35. 

MALDONADO-TORRES, N. Sobre la colonialidad del ser: contribuciones al desarrollo de un 
concepto. In: CASTRO-GÓMEZ, S. y GROSFOGUEL, R. (Orgs.) El giro decolonial. Reflexiones 
para una diversidad epistémica más allá del capitalismo global. Bogotá: Universidad Javeriana-
Instituto Pensar, Universidad Central-IESCO, Siglo del Hombre Editores, 2007. p. 127-167. 

MIGNOLO, W. Histórias Globais / projetos Locais. Colonialidade, saberes subalternos e 
pensamento liminar. Belo Horizonte: Ed. UFMG, 2003. 

____. A colonialidade de cabo a rabo: o hemisfério ocidental no horizonte conceitual da modernidade. 
In: LANDER, E. (org). A colonialidade do saber: eurocentrismo e ciências sociais. Perspectivas 
latino-americanas. Buenos Aires: Clacso, 2005, p.71-103. 

MOORE, C. W. O racismo através da história: da antiguidade à modernidade. In: 
http://www.ipeafro.org.br/10_afro_em_foco/Moore_Racismo_atraves_da_historia.pdf, 2007. 

QUIJANO, A. Colonialidad del poder, eurocentrismo y América Latina. In: LANDER, E. (Org.). La 
colonialidad del saber: eurocentrismo y ciencias sociales. Perspectivas Latinoamericanas. Buenos 
Aires: Clacso, 2005, p.227-277. 

http://www.ipeafro.org.br/10_afro_em_foco/Moore_Racismo_atraves_da_historia.pdf


ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

O choro: caminhos e sentidos da tradição. 

 

Gabriel Sampaio Souza Lima Rezende 

 

Resumo: Este artigo apresenta um estudo sobre a transcendência das ações de Pixinguinha e 
Jacob do Bandolim para o processo de definição da “tradição” musical do choro. Ao longo 
desse estudo, apresentaremos uma possibilidade de leitura do processo de desenvolvimento do 
choro ao longo do século XX, dentro do qual a idéia de "tradição” adquire grande importância 
como principio norteador das práticas musicais. 
 
Palavras-chave: música popular, choro, tradição. 

 
Abstract: This article presents a study about the importance of Pixinguinha's and Jacob do 
Bandolim's actions in the process of definition of the musical "tradition" of choro. Along this 
study, we present an approach to interpret the process of development of choro in the course 
of the XX century, in which the very idea of "tradition" gains importance as a point of 
reference to the musical practices linked to the "choro". 
 
Keywords: popular music, choro, tradition. 
 
 
Choro e Tradição 

 

Os vários significados que o termo “choro” possuiu durante as primeiras décadas do 

século XX indica que ele era utilizado para expressar diferentes aspectos da vida musical 

carioca. As práticas musicais a ele relacionadas têm suas origens aproximadamente na 

segunda metade do século anterior, e estas origens estão ligadas ao processo de modernização 

do Rio de Janeiro, então capital do império. Especialmente a partir de 1850, com a proibição 

do tráfico de escravos e o crescimento da indústria e do comércio – ou seja, a expansão da 

economia nos moldes capitalistas – forma-se uma classe média urbana e desenvolvem-se 

novas formas de sociabilidade que acompanham estas transformações. 

Se por um lado, é essa classe média urbana, composta basicamente de funcionários 

públicos e pequenos comerciantes, que fornece a “mão de obra” e o público consumidor do 

choro, por outro lado, são as formas de danças que chegavam cheias de glamour da Europa 

(com destaque especial para a polca) que forneceram a substância sobre a qual se desenvolveu 

a forma de tocar batizada de choro. A rápida difusão dos gêneros musicais europeus na capital 

do império fora amparada pela disseminação de seus suportes materiais: o piano – 

instrumento típico da cultura aristocrática carioca de meados do século XIX, associado ao 

                                                 
  Graduado em música pela Unicamp, doutorando em musicologia pela Universidad de Granada e mestrando 

em sociologia pela Unicamp. 
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surgimento do “lazer” – e a partitura – com o surgimento de várias casas editoras de música 

que influenciaram diretamente o nascimento e a divulgação do choro. Esses suportes indicam 

que as últimas décadas do século XIX assistiram ao rápido crescimento de um mercado de 

música – tanto em relação ao comércio de instrumentos e outros bens materiais quanto em 

relação ao comércio do próprio material sonoro nos teatros de revista, bailes, etc. – e, 

consequentemente, a uma grande circulação de atividades ligadas à música entre os diversos 

estratos sociais. Ao mesmo tempo, essas transformações andavam de mãos dadas com o 

refluxo das antigas formas de sociabilidade em torno à música, ligadas à tradição oral e às 

formas coletivas de experiência musical. Segundo Wisnik, tais transformações supõem 

mudanças significativas nas condições de produção musical: 

 

[...] ´é o piano que substitui a viola, a composição de autor - comercializada sobre a 
forma de partitura - que substitui o refrão tradicional ou anônimo [...]'. Em 
correspondência com isso, danças populares tradicionais de par separado ou 
grupos de roda, ligadas a remotas práticas coloniais, como os lundus e as 
umbigadas, dão lugar à dança de salão com o par enlaçado [...] (WISNIK, 
2004: 53). 

 

Não obstante, o abrupto choque que se estabeleceu nas últimas décadas do século XIX 

entre o rápido movimento de industrialização e modernização e o caráter “arcaico” das 

relações sociais que persistiam entre parte da população carioca - e que fora alimentado pela 

onda de imigrantes baianos propagada pelo fim da escravidão - possibilitou o 

desenvolvimento de relações sociais com características tradicionais. O choro, portanto, seria 

um produto característico dessas novas formas de sociabilidade, do conflito entre o moderno e 

o arcaico.  

Entretanto, a “tradição” do choro que persiste em nossos dias não pode ser pensada em 

relação a uma vivência concreta em torno à música. Nem tampouco a partir de categorias 

míticas como “inconsciência nacional” ou “brasilidade”. Da Tradição como produto da 

experiência coletiva passamos à tradição como discurso criador de identidades no contexto da 

construção de uma cultural nacional-popular1. Com o fortalecimento do Estado Nação 

também se fortalece a necessidade de criar uma identidade nacional capaz de aglutinar as 

milhares de pessoas que passam a habitar esse novo espaço simbólico. E a música é um dos 

elementos privilegiados na tentativa de definir a cultura da nova nação que brota do Estado 

                                                 
1  O termo “Tradição” e a forma de experiência que lhe corresponde são entendidos aqui no sentido 

benjaminiano. Cf. BENJAMIN, Walter. “O narrador: considerações sobre a obra de Nikolai Leskov” e 
“Experiência e pobreza”. In: BENJAMIN, Walter. Magia e técnica, arte e política: ensaios sobre literatura e 
história da cultura. São Paulo: Brasiliense, 1994. 
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brasileiro. Especialmente a partir do “Estado Novo”, se fortalece o desejo (de forte matiz 

populista) de definir a música do “povo brasileiro”, desejo que moldará determinadas práticas 

musicais e se realizará na criação do gênero musical "samba". Estas reflexões iniciais 

simplesmente prepararam o terreno para que pudéssemos apresentar uma proposta de leitura 

do processo de construção da tradição do choro desenvolvida a partir do estudo das ações de 

duas personagens principais: Pixinguinha e Jacob do Bandolim.  

 

De Pixinguinha a Jacob do Bandolim: inventando a tradição 

 

Entre as últimas décadas do século XIX e as primeiras do século seguinte, o choro era 

praticado em diversas formações instrumentais: quarteto de sopros, solistas acompanhados 

por piano ou violão e cavaquinho, diferentes tipos de banda, etc. Como afirma Silva, “Aos 

poucos, o quarteto de Calado foi-se ampliando, com a incorporação eventual de outros 

instrumentos: oficleide, bombardino, trombone, trompete, clarinete, saxofone, bandolim, 

bandola, violino, piano. Juntando-se ao acaso, esses grupos não tinham número certo de 

participantes e a constituição instrumental era forçosamente improvisada.” (SILVA, 1986: 

27). Esta mesma autora nos ajuda a identificar dois espaços típicos nos quais o choro era 

praticado: festas familiares de subúrbios, sem remuneração em dinheiro, e bailes de maior 

porte, levados por bandas civis e militares que se multiplicavam por causa do “ardor 

republicano do período de Floriano Peixoto”. 

Em geral, os músicos de choro eram provenientes de uma baixa classe média, 

composta por funcionários públicos (militares e civis). Desse modo, o choro se caracterizava 

por ser uma música de “amadores”; ainda não havia se consolidado um estrato de músicos 

profissionais que tivesse nessa música sua principal fonte de renda. Ligado à boemia e à 

informalidade das situações nas quais era praticado, o choro não possuía uma “linguagem 

musical” definida, organizada. Pixinguinha cresce e se forma enquanto músico em meio a 

toda essa “bagunça”. O casarão onde nasceu, sustentado por seu pai – funcionário público e 

músico amador – era um dos pontos aglutinadores de uma vivência musical que incluía o 

choro em seu repertório. Fora de casa, Pixinguinha freqüentava uma grande variedade de 

ambientes nos quais a música era uma das manifestações fundamentais, entre eles, as famosas 

festas organizadas nas casas das tias baianas. Além disso, tinha aulas de instrumento e teoria 

musical. Uma condição social relativamente boa permitiu ao garoto aprofundar-se tanto no 

aprendizado dos instrumentos como no estudo da teoria musical, e, por sua vez, essa sólida 

formação foi a base para que Pixinguinha, no final dos anos 30, pudesse se desenvolver como 
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arranjador. Graças essa boa formação e a uma extraordinária capacidade de organização e 

sistematização das variadas tendências musicais da época, à qual se soma uma alta dose de 

criatividade, Pixinguinha foi um agente fundamental na cristalização choro em gênero 

musical. Entretanto, o sucesso de suas ações no campo estético dependia também de sua 

capacidade de transitar no meio musical. 

Além de suas habilidades musicais, Pixinguinha era também um garoto “bem 

relacionado”. Foi introduzido nos círculos de músicos em que começavam a florescer intuitos 

profissionais, e rapidamente se destacou. Gravou diversas vezes em estúdios e trabalhou em 

inúmeras casas noturnas, cinemas, teatros, etc. Ainda no começo de sua trajetória musical, 

Pixinguinha formou com Donga o conjunto musical Caxangá, “[...] um desses primeiros 

conjuntos organizados com a participação de músicos que buscavam profissionalização, que 

dariam nova feição à festa, tornada definitivamente a lançadora dos sucessos do Carnaval 

carioca.” (MOURA, 1983: 111). Com o mesmo Donga, Pixinguinha organizou um dos 

primeiros grupos musicais afamados do Brasil e criado a partir de interesses profissionais: Os 

Oito Batutas2. Era o início da profissionalização do músico. A partir da década de 1920, com 

a progressiva expansão e consolidação da indústria fonográfica, o choro foi deixando de lado 

a boemia para freqüentar o mais novo ambiente da vida musical carioca: o estúdio. É a partir 

de então que Pixinguinha desenvolve suas habilidades de arranjador, realizando gravações 

com a Orquestra Típica Oito Batutas, Orquestra Típica Pixinguinha-Donga e Orquestra J. 

Thomás. Na década de 1930 foi contratado pela gravadora Victor, e, à raiz desse contrato, 

organizou a Orquestra Victor Brasileira, a Orquestra Típica Victor, os Diabos do Céu e o 

Grupo da Guarda Velha. 

Entretanto, a trajetória artística de Pixinguinha comportava ainda certo nível de 

artesanato, tanto no âmbito estético – dado que a “linguagem musical” do choro permanecia 

indefinida em vários aspectos – quanto no âmbito político3. Essa articulação entre estética e 

                                                 
2  Liderado por Donga, que inclusive registrou em seu nome a “marca” 8 Batutas na Junta Comercial, o grupo 

se associou a personagens de grande influência dentro da sociedade carioca, como por exemplo Irineu 
Marinho, fundador de “O Globo” e Arnaldo Guinle, pertencente a famosa família Guinle, mecenas de Villa-
Lobos e outros artistas. 

3  Donga esclarece que, “Naquele tempo [do início dos Oito Batutas] nós não pensávamos em economia. O 
dinheiro entrava por um lado e saía pelo outro.”. Mais adiante, quando perguntado pelos ensaios, respondeu: 
“Ensaios para quê?”. Cf. SANTOS, Ernesto dos (Donga). Depoimento ao MIS (Museu da Imagem e Som). In: 
FERNANDES, Antonio Barroso (org.). As vozes desassombradas do museu – 1. Rio de Janeiro: Secretaria de 
Eduação e Cultura, 1970, pp. 86, 87 e 93). Outro bom exemplo: dado que Pixinguinha “tomava todas” em 
suas apresentações, inclusive em Paris, resolveram batizar uma marca de cachaça com seu nome e colocar 
uma foto do seu rosto no rótulo da garrafa. “Eu deixei”, comenta Pixinguinha, que não cobrou nenhum direito 
sobre o produto. Sobre a Orquestra Típica Pixinguinha-Donga, afirma o primeiro: “Orquestra típica? Eu não 
me lembro. [...]. Esse nome deve ter sido dado pelo homem que fez a etiqueta.” Cf. VIANA, Alfredo da 
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política realizou-se de forma muito mais consistente nas ações de Jacob do Bandolim, quem 

tomou para si o encargo de “corrigir” o amadorismo do choro. 

O desenvolvimento da fonográfica criou um mercado relativamente estável de 

produtos musicais, centralizado primeiramente na atuação da Radio Nacional. Isto gerou um 

primeiro estímulo à profissionalização do músico em suas diversas áreas de atuação, e 

estimulou uma onda de emigração de músicos nordestinos4 para a capital federal. É nesse 

contexto que surgiram os “regionais”, formações instrumentais com função de 

acompanhamento que atendiam a demandas específicas do setor radialístico, “[...] pois, sendo 

uma formação que não necessitava arranjos escritos, tinha a agilidade e o poder de 

improvisação para tapar buracos e resolver qualquer parada no que se referisse ao 

acompanhamento de cantores.” (CAZES, 1998: 83). Ou seja, através do rádio deu-se uma 

primeira formatação do choro, condicionada fortemente por motivos econômicos. Criou-se 

um núcleo instrumental – o trio de base composto por Meira, Dino e Canhoto – que atuava 

nas em diversas situações. Era ele que compunha o regional de Benedito Lacerda, o modelo 

para os demais regionais da época. 

Entretanto, existia ainda um alto grau de amadorismo e informalidade nas relações de 

trabalho dentro das rádios. O desenvolvimento da indústria fonográfica a partir da década de 

1940 passou a exigir dos músicos contratados níveis cada vez mais altos de profissionalismo, 

e, ao mesmo tempo, começou a sinalizar na direção de uma definição estética mais rígida dos 

gêneros musicais veiculados. Nesse contexto, as ações de Jacob do Bandolim podem ser 

organizadas basicamente em dois eixos: profissionalizar o músico e definir uma linguagem 

musical para o choro.  

Uma dimensão importante da trajetória de Jacob no mundo musical foi sua atuação 

dentro dos meios de comunicação de massa, especialmente do rádio5. Trabalhou em inúmeros 

programas e em variadas emissoras, entre elas, a Rádio Guanabara, a Rádio Educadora, a 

Rádio Mayrink Veiga, a Rádio Transmissora, a Rádio Clube do Brasil, a Rádio Mauá, e a 

                                                                                                                                                         
Rocha (Pixinguinha). Depoimento ao MIS (Museu da Imagem e Som). In: FERNANDES, Antonio Barroso 
(org.), ob. cit., p. 30. 

4  Entre eles, podemos destacar Luperce Miranda – bandolinista – e Meira – violão de seis cordas. Estes 
músicos cumpriram um importante papel na construção da “tradição” devido à suas atividades docentes, 
através das quais formaram músicos representativos das futuras gerações de chorões, como por exemplo, 
Rafael Rabello.  

5  Jacob também realizou alguns programas de choro na televisão que tiveram um forte impacto nacional, como 
por exemplo o Noite de choristas. Essas iniciativas ajudaram a abrir o espaço televisivo para a "explosão" do 
gênero que ocorreu nos anos 70. Côrtes também destaca que “A importância e o respeito por Jacob no meio 
musical o levaram a apresentar-se em todas as grandes emissoras de TV da época: Record, Rio, Excelsior, 
Tupi e Globo.”. Cf. CÔRTES, Almir. O estilo interpretativo de Jacob do Bandolim. Dissertação (Mestrado 
em Música) - IA-UNICAMP, Campinas, 2006, p. 22. 
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Rádio Nacional. Nesta última, trabalhou não só como instrumentista, mas também como 

apresentador e produtor. Apoiado no alto poder de comunicação do rádio e no 

aperfeiçoamento dos meios técnicos de gravação, Jacob ajudou a estabelecer um “padrão de 

escuta” para o choro que até hoje é uma referência absoluta. Esse “padrão de escuta” também 

foi alcançado através de um intenso trabalho de profissionalização – no sentido de 

competência técnica, de método, de responsabilidade e de disciplina de trabalho – das 

atividades relacionadas com a produção musical, cujo principal alvo era os instrumentistas. 

Estas exigências de Jacob caíram como uma luva para os interesses de uma indústria 

fonográfica em pleno processo de consolidação, e serviram até como uma forma de corrigir o 

amadorismo dentro de sua própria casa. Como nos conta Ermelinda Paz,  

 

Tudo tinha que sair e ser necessariamente perfeito. Os programas e 
gravações tinham que começar na hora marcada, os músicos deviam estar 
preparados técnica e musicalmente, com suas partes sabidas e dominadas, 
seus instrumentos cuidados e afinados antes da hora, coisas que, apesar de 
corretas e obviamente necessárias para um bom resultado musical, 
raramente aconteciam... Jacob não admitia um erro sequer, fosse de quem 
fosse, e externava seu desapontamento de modo duro, na frente de qualquer 
pessoa. (PAZ, 1997: 35-6).  

 

Jacob sempre foi zeloso em suas relações com gravadoras e outras empresas do ramo 

musical, e não evitou entrar em disputas acirradas para realizar seus objetivos6. O mesmo 

pode ser dito a respeito suas relações com outros nomes importantes da sociedade carioca7. 

Entretanto, também houve muitas tensões. Quando Jacob se transferiu à RCA, em 1949, suas 

intenções já eram perceptivelmente distintas daquelas que animavam os músicos boêmios do 

começo do século: “Espero que com a nova fábrica RCA meus discos sejam postos à venda 

em tal quantidade, que até nas lojas de cutileiro estarão expostos ao lado de faquinhas, facas e 

facões.” (Apud CAZES, 1998: 102). Uma interpretação precipitada muitas vezes erra o alvo. 

A principal preocupação não era o lucro, mas sim a possibilidade de divulgar essa nova visão 

do choro, um choro organizado, estruturado. Ou seja, Jacob do Bandolim tinha na música um 

valor absoluto, que deveria seguir apenas suas próprias leis e não sofrer interferência de 

exigências exógenas. Não se tornou um profissional da música para não depender 

economicamente dela, e, dessa forma, esteve em condições de lutar para manter a integridade 

                                                 
6  Destacamos, por exemplo, a briga de Jacob com Ricardo Cravo Albin para que seu disco com Elizeth 

Cardoso fosse lançado pela RCA. 
7  Conferir, por exemplo, a correspondência entre Jacob do Bandolim e o brigadeiro Ivo Ferreira sobre a 

organização de uma apresentação musical em Portugal. In: PAZ, Ermelinda A. Jacob do Bandolim. Rio de 
Janeiro: Funarte, 1997. 
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de sua arte. Aqui se explica também a “ojeriza” de Jacob em relação ao termo “regional" pois, 

para ele, "[...] a palavra significava um grupo de músicos desleixados, sem estudo, pau-pra-

toda-obra das rádios” (DINIZ, 2003: 35). Ou seja, para o bandolinista, a música não estava 

sendo elevada ao nível que merecia. 

Aqui entra em cena outro aspecto transcendente da trajetória artística de Jacob do 

Bandolim: seu projeto de "resgatar o passado". Para atingir esse objetivo, Jacob cultivou um 

grande arquivo de discos, partituras, fotos, análises e demais documentos referentes à música 

que admirava. Foi também um dos grandes responsáveis por garantir a transcendência dos 

nomes de Pixinguinha e Ernesto Nazareth como pedras de toque dentro da “tradição” do 

choro, sempre reivindicando para eles o papel de protagonistas dentro da história da música 

brasileira. Jacob também organizou e sistematizou um “Repertório trivial” de 329 

composições que, de certa forma, sintetizariam a “tradição” musical do choro e serviriam de 

referência para as próximas gerações. Em 1959, auxiliado pelo musicólogo Mozart de Araújo, 

o bandolinista realizou uma série de gravações na Rádio MEC do Rio de Janeiro com a 

finalidade de resgatar autores e repertórios esquecidos. Jacob também se tornou mentor de 

Sérgio Cabral, Hermínio Bello de Carvalho e Ricardo Cravo Albin, que então eram jovens 

preocupados em preservar a “música brasileira”.  

A busca pela "preservação do passado" também contribuiu para compor um padrão de 

escuta para o choro. Ao recuperar determinados compositores que estavam esquecidos em seu 

tempo, Jacob do Bandolim fez uma leitura de suas composições a partir de uma nova proposta 

de organização estética do choro. Essa nova proposta se materializou, principalmente, nas 

atuações do “Conjunto Época de Ouro”. Como esclarece Côrtes, “O Conjunto Época de Ouro, 

juntamente com Jacob, tem um papel importante na história do choro. Apresentando um 

tratamento camerístico através do uso da dinâmica, refinamento de linguagem, sonoridade, 

afinação e uma maior estruturação e individualidade das vozes dentro do conjunto, 

praticamente reestruturando a relação acompanhamento/solo.” (CÔRTES: 2006, 22).  

 

Reflexões finais 

Destacamos algumas das profundas transformações pelas quais o choro passou durante 

aproximadamente cem anos, tanto no que se refere às formas de sociabilidade que o envolve 

(quem faz, aonde se faz, para quem, porque, etc.) quanto em relação à suas formas de inserção 

no jogo de forças do mercado. Após um primeiro momento de “artesanato”, ligado 

historicamente às últimas décadas do século XIX e a determinadas formas de sociabilidade e 

experiência musical, o choro caminha pelas primeiras décadas do século XX em meio a uma 
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crise de identidade. Entre o arcaico e o moderno, entre a boemia e a disciplina, o choro entra 

no radio e encontra em músicos como Jacob do Bandolim uma nova forma de expressão. 

Define-se enquanto sonoridade, enquanto forma de sociabilidade e enquanto produto cultural: 

transforma-se em tradição.  

Por um lado, podemos observar que o processo de construção da tradição do choro 

acompanha um processo de supervalorização da música como seu aspecto fundamental. Isso 

se explica tanto pela evolução do ideário nacional-populista em favor da criação de uma 

identidade nacional, e, portanto, altamente abstrata em relação à vida concreta dos indivíduos, 

quanto pelo processo simultâneo de desintegração das formas de sociabilidade oitocentistas, 

que cria uma ruptura nos padrões de vida e torna a música um dos poucos elos possíveis entre 

mundos tão díspares. Como esclarece Hobsbawn, “[...] o próprio aparecimento de 

movimentos que defendem a restauração das tradições, sejam eles ‘tradicionalistas’ ou não, já 

indica essa ruptura.” (HOBSBAWN e RANGER, 1984: 16). Em termos gerais, esse sentido 

de continuidade com o passado, artificial em muitos aspectos, é alcançado através de um 

processo de formalização e ritualização da experiência musical. No caso específico do choro, 

podemos destacar uma série de elementos que são cristalizados para comporem a tradição: um 

núcleo instrumental, uma função própria para cada instrumento, padrões melódicos e 

harmônicos, uma sonoridade específica, um repertório característico, uma situação típica para 

o evento, etc. Esse processo de formalização e ritualização incide sobre uma situação musical 

pertencente a um passado idealizado e, portanto, desenvolve-se paralelamente uma 

necessidade de recuperação e conservação desse passado.  

Vemos, então, que essa supervalorização da música se realiza através de um intenso 

processo de racionalização. Em busca do belo, do verdadeiro e do autêntico, a racionalização 

do choro empreendida por Jacob e por outros músicos de sua época foram essenciais para que, 

décadas mais tarde, se efetivasse o completo desenraizamento desse gênero musical de uma 

realidade concreta. “O choro neste início de milênio ganhou novas cores. Não é mais domínio 

exclusivo de funcionários públicos e de músicos intuitivos. Hoje se aprende choro nas 

oficinas, nos conservatórios e até nas universidades.” Mais ainda, “Ultimamente o gênero 

alçou vôos para outras paragens. Músicos americanos, alemães, venezuelanos e japoneses têm 

se especializado no repertório. Grupos de choro e solistas brasileiros são convidados com 

muita freqüência para turnês internacionais [...] É chegada a hora desse ritmo [...] ser 

oficializado como patrimônio nacional.” (DINIZ, 2003: 57 e 69). Por fim, revela-se um dos 

múltiplos aspectos do processo de construção das tradições nacionais-populares: para tornar-
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9 

se nacional é necessário pertencer a todos os lugares e, ao mesmo tempo, pertencer a lugar 

nenhum. 
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Entre Letras e Bordados: o tecer das tramas na história das normalistas 
                       

  Joseanne Zingleara Soares Marinho* 

 
Resumo: As moças que estudaram na Escola Normal de Teresina, estado do Piauí, durante as 
décadas de 1930 e 1940, passaram por uma formação educacional que preparava para o 
trabalho no magistério primário, mas também para a realização das tarefas domésticas 
consideradas como tipicamente femininas em um futuro casamento. Cabia à instituição 
escolar esse papel formador porque os poderes públicos em suas várias instâncias defendiam o 
ideário de que o exercício competente das funções de professora, esposa e mãe pelas 
normalistas eram atribuições imprescindíveis que forneciam uma base significativa para o 
desenvolvimento da nação e engrandecimento da pátria brasileira. 
 
Palavras-chave: normalistas, magistério e funções domésticas. 
 
 
Abstract: The girls who studied at the Normal School of Teresina, state of Piauí, during the 
1930s and 1940, passed by an education that prepared teachers to work in primary, but also 
for the domestical tasks considered typically female  in a future marriage. This role was to the 
training school because the government in its various bodies defending the idea that the 
responsible exercise of the functions of teacher, wife and mother by normal tasks were 
essential to provide a significant basis for the development and enlargement of the nation's 
homeland Brazil. 
 
Key words: normality, teaching and domestic duties 
 

 

 

             Em Teresina, capital do Piauí, ocorreram várias tentativas frustradas para a instalação 

da primeira Escola Normal do estado na segunda metade do século XIX. O sucesso ocorreu 

somente em 1909, com a fundação da Escola Normal Livre.1 No ano seguinte, o governo 

estadual assumiu a responsabilidade sobre essa instituição, mudando seu nome para Escola 

Normal Oficial.2 Essa foi uma medida importante porque passou a proporcionar uma 

oportunidade para as mulheres terem acesso ao restrito mercado de trabalho e também porque 

possibilitou as condições de expansão da educação primária pelo Piauí, com profissionais 

formadas adequadamente.  

                                                 
*  Mestre em História do Brasil-UFPI e professora da Universidade Estadual do Piauí-UESPI. 
1  A instituição adquiriu essa denominação porque foi criada a partir da iniciativa particular de um grupo de 

pessoas que tinham fortes ligações com a Maçonaria e com as idéias dos livre-pensadores. CASTELO 
BRANCO, Pedro Vilarinho. Mulheres Plurais: a condição feminina na Primeira República. Teresina: 
Bagaço, 2005. p. 83. 

2  Esse estabelecimento educacional foi assim chamado porque representava o modelo de funcionamento 
legalizado pelo governo estadual para qualquer Escola Normal que fosse instalada no Piauí. PIAUHY. 
Decreto n. 1.498, de 17 de novembro de 1933. Equipara à Escola Normal Oficial a Escola Normal de Parnaíba 
e o Colégio Sagrado Coração de Jesus. Decretos do Anno de 1933. Theresina: Imprensa Oficial, 1934. 
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            No início da década de 1920 é que foi instalado no país um espaço fértil para 

questionamentos e debates sobre a educação. Esse movimento repercutiu no Piauí, de modo 

que o governo do estado passou a realizar algumas ações mais sistematizadas na área. Isso 

ocorria porque a educação estava se firmando cada vez mais como base indispensável para a 

resolução dos problemas sociais e conseqüente desenvolvimento do Brasil. 

            Entretanto, somente nos anos de 1930 e 1940, esse movimento com pretensões de 

desenvolver e renovar a educação teve condições efetivas para ser colocado em prática. Isso 

ocorreu através de várias iniciativas do governo central como a Reforma Francisco Campos e 

a Reforma Capanema, que organizaram a estrutura educacional do país, e também com a 

transformação da educação em uma área importante para os investimentos financeiros dos 

poderes públicos.  

            Essas medidas, que estavam incluídas na proposta de modernização do país, 

provocaram a expansão da educação primária e ainda a melhoria da qualidade educacional. O 

Piauí seguiu essa orientação federal, aumentando o número de escolas primárias, elevando as 

taxas de matrículas e melhorando a formação das professoras. 

            Nesse período, a Escola Normal instalada em Teresina possuía grande prestígio na 

sociedade local e atingiu sua consolidação como principal instituição piauiense de formação 

feminina na área docente, adquirindo estabilidade no seu funcionamento e comprovada 

qualidade de ensino. O curso Normal, na época, profissionalizava para o exercício da função 

de professora primária, sendo o mais alto nível educacional a que tinha acesso a maioria das 

mulheres que prosseguiam os estudos após o ensino elementar. As exceções consistiam na 

formação técnica em outros cursos e na instrução de nível superior.  

            Podemos perceber que o propósito da educação feminina oferecida pelo governo 

estadual na Escola Normal durante o período dos anos de 1930 e 1940 não era somente o de 

oferecer instrução que proporcionasse às mulheres a profissionalização para o trabalho de 

professora, mas também os conhecimentos adequados para o exercício competente das 

funções de esposa e mãe.  

           Segundo o discurso dos poderes públicos, a normalista deveria estar preparada para 

promover o desenvolvimento saudável dos filhos que teria futuramente com o casamento e 

contribuir com o fim do analfabetismo infantil, pois, agindo assim, ela favoreceria o progresso 

da pátria, que seria construído pelas crianças. Essa formação da normalista era realizada 

especialmente por meio do currículo e da participação nos eventos cívicos. 

             Um aspecto dessa realidade, observada na Escola Normal de Teresina, é que, apesar 

de a instituição funcionar como externato misto, a quase totalidade dos alunos pertencia ao 
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sexo feminino, sendo que, no currículo, havia disciplinas que serviam como diferenciação em 

relação à educação masculina de forma direta como Economia Doméstica, Trabalhos Manuais 

e Puericultura, mas também de forma indireta como Educação Moral e Cívica. 

            A existência dessas disciplinas direcionadas para a formação específica das mulheres 

revela que o espaço escolar funcionava como produtor de diferenças ao formar feminilidades 

construídas culturalmente de acordo com a época, não sendo uma condição biológica inerente 

a cada sexo. Assim, a educação atuava como uma prática social que servia para a constituição 

e instituição dos sujeitos.  

            As aulas da disciplina Economia Doméstica enfocavam aspectos como a importância 

da manutenção de uma casa higiênica para evitar o contágio de doenças na família, os 

cuidados básicos com os familiares doentes e a preparação dos alimentos. O programa da 

disciplina também incluía o estudo do custo de vida, o uso racional do dinheiro para o 

sustento familiar e a sistematização do cumprimento das atividades desenvolvidas no lar.  

            De acordo com essa estrutura programática, fica claramente explicitado que o objetivo 

da disciplina era ensinar como as normalistas, que seriam professoras, mas também futuras 

donas de casa, deveriam exercer as tarefas no lar de forma competente, visando ao zelo com a 

família. Isso ocorreria com a prática eficiente das atividades domésticas, as quais seriam 

realizadas segundo as indicações científicas aprendidas na disciplina. 

            A disciplina Trabalhos Manuais também proporcionava uma formação direcionada 

para as atividades domésticas, sendo que, para as jovens atingirem o seu aprendizado, 

deveriam desenvolver algumas habilidades bastante específicas de acordo com o conteúdo 

programático. No primeiro ano elas deveriam aprender as seguintes atividades: 

 

[...] V-Costura: Bainha simples, ponto de cerrar, pesponto e sobrecostura, ponto 
aberto, bainha aberta, ponto de haste, ponto russo, ponto de cadeia, franzidos e 
pregas, casas e alças para botões. Execução de panos de amostra e peças de 
vestuário. VI-Crochet: Estudo de malha, sua aplicação em trabalhos úteis, 
sapatinhos, toucas, guardanapos etc. (DECRETO 1.358,1932:6)  
 
 

            Essa disciplina era ofertada ao longo de toda a fase da formação preparatória, a fim de 

que as normalistas atingissem, a cada ano do ensino Normal, um grau de complexidade cada 

vez maior nas atividades ensinadas. A intenção era que, ao final do curso, as normalistas se 

tornassem moças prendadas, dominando habilidades manuais que não serviriam para a 

profissão de professora primária, mas que faziam parte de uma educação que toda mulher 

deveria ter, segundo a visão da época.  
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            De acordo com esse modo de pensar, era papel feminino dominar habilidades como 

corte e costura, crochet, diversas técnicas de bordados, trabalhos com tricot e tecelagem. Elas 

eram necessárias especialmente depois do casamento, para que a dona de casa realizasse 

atividades como consertos de roupas do marido e filhos, além de produzir objetos de uso 

doméstico, como colchas, guardanapos e toalhas. Essas práticas eram importantes, porque 

revelavam a dedicação e o carinho que as mulheres deviam ter no cumprimento das 

responsabilidades cotidianas com a família.  

            Uma outra disciplina do currículo da Escola Normal que era diferenciada para o 

público feminino era a Puericultura.3 Isso pode ser identificado no programa da disciplina 

seguido a partir de 1932: 

 

I-Definição. Importância social do estudo da puericultura. Natalidade e 
mortalidade infantil. Principais causas do obituário infantil II-Higiene do 
recenascido. Particularidades anatômicas e fisiológicas. Alimentação. Equilíbrio e 
marcha. III-Dentição. Ordem e epoca do aparecimento dos dentes. Acidentes de 
dentição. Superstições em torno da erupção dentária. IV-Vacinação. Regras e 
prática. Ação sobre a criança. V - Desenvolvimento corporal na 1ª infância: curvas 
de estatura e peso. Jogos infantis, recreativos e ginásticos, a dansa. Vida ao ar 
livre. VI-Sub alimentação. Degenerecencia física e mental. VII-Evolução 
intelectual na primeira infância. Linguagem. VIII-Disciplina na 1ª infância. 
Hábitos higiênicos. IX-Escolas maternais, jardins de infância. Idade escolar. 
(DECRETO 1.358, 1932:9) 
 
 

            Observamos que, mais uma vez, é reforçado o fato de que a formação do curso 

Normal preparava as jovens para serem professoras, mas também para exercerem o papel de 

esposas e mães. Nesse sentido, os conhecimentos de puericultura iriam contribuir de forma 

efetiva para que as normalistas, depois de casadas, utilizassem os procedimentos científicos 

necessários para exercer a tarefa da maternidade de forma competente. Desse modo, elas 

saberiam cuidar corretamente de seus filhos, utilizando os conhecimentos adquiridos na 

Escola Normal, os quais muitas vezes eram suficientes para preservar a saúde e favorecer o 

correto desenvolvimento físico e mental dos filhos.           

                                                 
3  A Puericultura era baseada nos conhecimentos científicos da medicina moderna. Sua influência crescente a 

partir das décadas de 1910 e 1920 elevou o bem-estar da mãe e da criança a um novo status de prioridade na 
sociedade. Nessa época, o Estado defendia que a solução dos problemas sociais que direcionariam para o 
progresso do país dependia da proteção de mães e filhos. Foi dessa forma que começaram a surgir 
organizações de assistência pública e privada que forneciam ajuda material, cuidados com a saúde, educação e 
instrução moral para crianças pobres e abandonadas. Esse movimento foi sistematizado apenas nas décadas de 
1930 e 1940, quando os governos começaram a aprovar leis de proteção à infância e à maternidade, realizar 
inspeções sanitárias em escolas e definir os currículos das escolas normais. Para mais informações, ver 
BESSE, Susan K. Modernizando a Desigualdade: reestruturação da ideologia de gênero no Brasil (1914-
1940). São Paulo: EDUSP, 1999.  p. 99-104.  
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            O resultado do empenho das mães no cuidado com os filhos seria uma nação de 

brasileiros fortes e saudáveis, como podemos verificar na conferência do Prefeito de Teresina, 

Dr. Lindolfo Monteiro: 

 

A importância dos conhecimentos da Puericultura cresce à medida das 
necessidades urgentes e prementes que têm os povos ou os seus governos de zelar 
pelo futuro da própria integridade da Patria. Nação forte é aquella cujos filhos são 
sadios e fortes, é aquela que ampara aos seus filhos desde a vida intra-uterina, 
como um elemento indispensável à harmonia de sua nacionalidade, é aquella cujos 
filhos possue, além da capacidade physica, a capacidade intellectual [...] (DIA DA 
RAÇA – DIA DA CRIANÇA, 1936: 7)  
 
 

            De acordo com essas idéias modernas defendidas pelas instâncias governamentais, o 

investimento nas crianças através da saúde e também da educação formal significava a 

perpetuação e a glorificação da pátria, porque as crianças seriam responsáveis pelo futuro 

próspero da nação. De acordo com o ideário da época, para a realização desse projeto que 

beneficiaria a pátria, era necessária a doação das mulheres ao cumprimento de suas funções de 

mãe e esposa.  

            A partir dos anos de 1940, a criação dos cursos de Puericultura passou a atender à 

determinação do Departamento Nacional da Criança representado, pelo órgão estadual. 

Assim, em todo o Brasil, deveriam ser oferecidos cursos de formação de “mãezinhas” dentro 

e fora das escolas normais, não mais apenas para as normalistas, mas para todas as jovens que 

potencialmente poderiam ser mães.  

            A Educação Moral e Cívica era outra disciplina importante ofertada de forma 

obrigatória no curso Normal e em outros níveis de ensino. Seu conteúdo programático 

enfocava o valor das virtudes morais e também a formação do sentimento de nacionalismo, os 

quais deveriam ser ensinados às crianças e aos jovens.  

            Na Escola Normal, essa disciplina tinha em seu conteúdo programático assuntos como 

a contenção das atitudes instintivas através de um domínio de si mesmo e o estudo de 

qualidades morais relacionadas à humildade, responsabilidade, amor ao próximo, respeito e 

obediência. As alunas e os alunos deveriam aprender a cultivar essas virtudes morais e utilizá-

las cotidianamente no decorrer da vida, porque, somente agindo assim, poderiam alcançar o 

bem-estar pessoal e viver harmonicamente em sociedade. Nesse sentido, a normalista, que 

seria uma futura professora primária, deveria representar um modelo de moral e ética, já que, 

de acordo com o discurso governamental, caberia a ela a importante missão de contribuir para 

formar o caráter da criança.           
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             As jovens normalistas também eram instruídas na disciplina de Educação Moral e 

Cívica a terem poucos namorados até chegar o casamento, para não ficarem mal faladas, 

sendo que os namoros deveriam reduzir-se ao encontro de olhares e a conversas sempre 

vigiadas por algum membro da família. As prescrições de comportamento feminino contido e 

recatado marcavam formas de agir que diferenciavam as “moças de família” das “moças 

faladas”.  

            Entendemos que a Escola Normal atuava no sentido de formar as normalistas para 

manterem a reputação intacta no meio social, sendo concebidas como moças recatadas e 

exemplos de moral feminina. Esse fato reforça a concepção de que essa instituição não era 

apenas um lugar de aprendizagem de saberes, mas também de uma profunda formação de 

consciências.  

            Outro assunto que deveria ser tratado nas aulas da disciplina de Educação Moral e 

Cívica da Escola Normal de Teresina era o nacionalismo. Nesse sentido, os sentimentos de 

respeito, dedicação e amor pela pátria eram virtudes que todo cidadão brasileiro deveria 

possuir. Para isso eram estudados aspectos como a relevância das comemorações de datas 

cívicas para a construção do ideal de brasilidade e as atitudes heróicas de brasileiros célebres 

em defesa da pátria. As normalistas também aprendiam a ter atitudes de reverência e respeito 

diante de símbolos da nação como a bandeira, o hino e as armas nacionais.  

            Essa formação cívica era importante para fazer com que as normalistas, depois de 

formadas, tivessem o comprometimento com a educação de seus alunos e assumissem a 

profissão como uma verdadeira missão patriótica. No discurso proferido por ocasião da 

aposentadoria da professora normalista Lídia Cunha Pereira de Araújo, em 1941, podemos 

perceber esse aspecto:  

 

[...] pelos anos já vividos no honroso encargo de professora, sinto a alma e o 
coração rejubilarem-se por ter eu cumprido sem desfalecimento a nobilíssima e 
espinhosa missão que me foi confiada. Da mesma forma dei a minha parcela de 
serviços à Pátria, cooperando para o alevantamento moral e cultural do nosso 
povo, dando combate ao maior inimigo do Brasil, o analfabetismo. Com o desvelo 
de mãe ao guiar os passos ainda incertos do seu querido infante, assim também 
guiei na escola muitas centenas de crianças que hoje se acham integradas nos 
múltiplos ramos das atividades da vida real. À ti, ó Pátria querida, preparei-te 
filhos capazes de te saberem amar, servir e engrandecer! (DONA LÍDIA CUNHA 
PEREIRA ARAÚJO, 1941:7)  
 
 

            Observamos que a professora normalista era formada para cumprir sua função 

ensinando as primeiras letras às crianças, contribuindo desse modo para o desenvolvimento do 

Brasil, porque a alfabetização era uma condição básica para que esse fim fosse alcançado. 
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Esse ideário, defendido pelos governos central e local, justificava de forma nobre o amor e 

dedicação das professoras primárias. 

            Nos anos de 1930 e 1940, as datas cívicas eram consideradas de extrema relevância 

para o calendário escolar do país e deviam ser obrigatoriamente comemoradas. As principais 

eram: o Dia da Árvore, o Dia Pan-Americano, o Dia da Bandeira, o Dia da Raça e o Dia da 

Pátria. Eram as crianças e os jovens que tinham papel de destaque nessas festividades, 

devendo homenagear a pátria em que viviam e pela qual deveriam ser responsáveis no futuro. 

Por isso os alunos dos estabelecimentos escolares que ofereciam o primário, o complementar, 

o secundário e as modalidades de ensino técnico, além do curso Normal, participavam desses 

eventos.  

            Essa orientação fazia parte de um projeto de legitimação mais amplo do regime 

político que se estabeleceu no Brasil a partir de 1930 e que, a partir do Estado Novo, ganhou 

grande dimensão. De acordo com esse ideário, caberia ao Estado a responsabilidade de tutelar 

a infância e a juventude, modelando seus pensamentos e ajustando-os ao novo ambiente 

político. Para isso era necessário a difusão de símbolos, a exaltação de mitos e o cumprimento 

de rituais oficiais.   

            O governo constituído a partir de 1930 valorizava de forma especial a bandeira do 

Brasil como um símbolo que representava a soberania nacional, a perpetuidade da pátria e a 

integridade do povo brasileiro. A defesa desse ideário fazia com que fosse dever de todos os 

filhos da nação realizar o culto cívico à bandeira, de modo que fosse respeitada e adorada a 

partir da infância.  

            Após a deflagração do Estado Novo, apenas a bandeira nacional poderia ser usada por 

todos os estados, e para demonstrar que o sistema federativo tinha sido efetivamente 

derrotado, foi realizada na capital do país uma cerimônia cívica onde ocorreu a queima das 

bandeiras estaduais, marcando a vitória do poder central sobre os estados. A bandeira nacional 

deveria ter lugar de destaque e ser empunhada com orgulho nas comemorações cívicas do 

país. De acordo com essa importância que representava na época, é possível entendermos o 

fato de que o Dia da Bandeira era outra data cívica festejada com destaque em Teresina, no 

dia 19 de novembro.  

            Apesar da importância de todas as datas cívicas, o Dia da Pátria era, na época, a 

principal comemoração do país, pois tratava-se de uma ocasião específica em que se festejava 

o marco revolucionário definitivo, a partir do qual o Brasil poderia desenvolver-se livremente 

e construir a nacionalidade que passaria a ser vivida por seus habitantes. Nessa busca era 

importante a consagração dos símbolos e heróis nacionais através da história dos grandes 
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vultos e das grandes efemérides, apontadas ufanisticamente como exemplos nos quais os 

brasileiros deveriam buscar inspiração.  

           A comemoração do Dia da Pátria envolvia um grande desfile público que tinha um 

público extenso e contava não somente com a participação direta de estudantes, mas também 

de forças militares e grupamentos trabalhistas. Havia uma série de instruções sobre as regras 

para o desfile que eram determinadas pela Guarnição Militar Federal de Teresina e divulgadas 

na imprensa local  antes do evento: 

 
[...] III - Local da Formatura: As forças deverão estar formadas às 7 h. e 30 m., em 
linha, em três fileiras, ao longo da Rua Barroso, do lado da sombra. IV - Revista: 
Ás 8 h. 10 m. será passada a revista ao Destacamento, pelo Exmo. Sr. Interventor 
Federal. V - Compromisso à Bandeira- Às 8 h. e 20 m. será prestado o 
compromisso à bandeira pelos candidatos a reservista, quadros do 25º BC, na 
Praça Pedro II. VI - Desfile: Às 8 h. e 40 m., será iniciado o desfile, em coluna por 
3, em direção à Praça Pedro II, onde serão prestadas as continências 
regulamentares ao Exmo. Sr. Interventor Federal. [...] ( DIA DA PÁTRIA, 1940: 1)  
 
 

             Podemos observar que uma importante intenção desse desfile realizado no Dia da 

Pátria era mostrar a disciplina que orientava a consciência e o corpo dos participantes. Era 

essa condição que vigorava no Brasil, onde a presença de um Estado forte, comandado por um 

líder carismático como Getúlio Vargas, era justificada pela idéia de que o progresso do país 

somente poderia ser atingido com a manutenção da ordem.  Nas representações do Estado 

Novo, a ênfase no novo era constante: o novo regime prometia criar o homem novo, a 

sociedade nova e o país novo, com promessas de um futuro glorioso para o Brasil. 

               Nesse período, as comemorações cívicas passaram a ser cada vez mais numerosas e 

grandiosas, sendo amplamente divulgadas em longas notícias de jornal que muitas vezes 

ocupavam as primeiras páginas e eram amplamente ilustradas com fotografias. Podemos 

entender que esses eventos serviam como propaganda de um governo local que refletia o 

poder central na busca pela legitimidade popular, utilizando a defesa da brasilidade como 

motivo importante para manutenção do controle político.  Isso ocorria porque o advento do 

Estado Novo não se originou de um movimento popular e também não se caracterizou pelo 

aspecto mobilizador.   

            A Escola Normal de Teresina sempre era chamada para fazer parte das comemorações 

nacionalistas e muitas vezes a participação das normalistas era de destaque. A presença de 

todas as alunas e alunos da Escola Normal era obrigatória nesses eventos, sendo que as 

portarias que comunicavam esse fato algumas vezes eram publicadas nos jornais da cidade, 

como no exemplo abaixo:  
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9 

 

O Diretor da Escola Normal Oficial, usando de suas atribuições legais resolve: 
determinar, obrigatoriamente, o comparecimento de todos os alunos desta escola 
às solenidades que se realizarão nos dias 1º e 7 de setembro próximo, em que se 
comemoram o “Dia da Raça” e “Dia da Pátria”, respectivamente. Publique-se. 
(PORTARIA Nº 15, 1940: 12)  
 
 

             Eram as inspetoras disciplinares da Escola Normal as encarregadas de fazer as 

chamadas das normalistas para a formação durante as comemorações ocorridas nas datas 

cívicas. Aquelas alunas que faltassem a algum desses eventos estavam sujeitas a penalidades 

que eram aplicadas pela direção da Escola Normal, tais como faltas na caderneta e suspensões 

escolares.  

            É importante destacar que, no caso específico das normalistas, a responsabilidade 

assumida para a construção de um novo país consistia no fato de elas se tornarem 

profissionais que iriam contribuir efetivamente para a alfabetização infantil e conduzir a pátria 

para o progresso, que somente poderia ser alcançado tendo a educação como base. Além 

disso, elas também se formavam para ser mães, preparando-se de acordo com os princípios 

eugênicos para criarem filhos fortes e sadios, os quais seriam os brasileiros do amanhã, 

comprometidos com o futuro da nação.        
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Abstração Espacial e a Cartografia da Idade Moderna 
 

Álvaro Mendes Ferreira 
 
Resumo: Durante a passagem da Idade Média para a Moderna assiste-se a um progressivo 
interesse pela abstração: o tempo, a massa, o peso e mesmo qualidades que hoje julgamos 
incomensuráveis como a graça ou a virtude passam a ser submetidas à quantificação. O 
espaço, naturalmente, não ficou fora de tal esforço. Analisaremos sumariamente as 
conseqüências de semelhante processo de abstração do espaço na cartografia da Idade 
Moderna. 
 
Palavras-chave: Cartografia, abstração, espaço. 
 
 
Abstract: Along the passage from the Middle Ages to the Modernity, a process of abstraction 
takes place: time, mass, weight and even qualities which nowadays are judged uncountable 
such as grace and virtue were then submitted to quantification. Space, of course, had its share 
on that effort. This article intends to analyse briefly the spatial abstraction as seen in the 
cartography of the Modern Era. 
 
Key-words: Cartography, abstraction, space. 

 

 

 

I – Pensamento abstrato e quantificação na passagem da Idade Média para a 

Moderna 

 

Um dos fundamentos mais marcantes da civilização ocidental é o pressuposto de que a 

compreensão da realidade passa pela quantificação, cujo epítome se tem na célebre frase do 

Lorde Kelvin: “To measure is to know”. Quantificamos não apenas unidades triviais – triviais 

por serem descontínuas como camisas, ovos, pedras, casas etc. –, mas também pesos, 

distâncias, volumes, tempos, temperaturas e mesmo fatores mais “imponderáveis” como a 

igualdade de renda (índice de Gini p. ex.) e a qualidade de vida (IDH). Embora quantificar 

possa ser, sem muitas explicações atabalhoadas, colocado na ordem dos universais humanos, 

pois todas as culturas possuem os seus sistemas de medição e de contagem, a adoção do 

quantum como paradigma privilegiado de compreensão da realidade é um fenômeno sócio-

histórico e, como tal, possui certidão de nascimento e de batismo. O primeiro impulso para a 

elevação do número à matriz do real situa-se em meados do século XIII, quando se assiste ao 

desenvolvimento no Ocidente cristão de técnicas e de inventos bem afinados a modelos 
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matemáticos como o relógio mecânico, a perspectiva na pintura, as cartas-portulanos, as 

partidas dobradas da contabilidade, a notação musical etc. Essa é a certidão de nascimento; a 

de batismo quem lavra são os tratadistas da Revolução Científica do século XVII, quando 

transitaram da simples medição para o estabelecimento de relações matemáticas entre os 

fenômenos (as leis físicas) (CROSBY, 1999). 

A ascensão de tal paradigma quantificador implicou na produção duma mentalidade 

mais abstrata, ou seja, os elementos concretos da realidade são postos a nu, são enquadrados 

de acordo com modelos cognitivos que, nos casos mais pretensiosos, julgam descrever a 

essência do objeto, ou, nos casos mais pragmáticos, aquelas qualidades que possuem valor 

para o sujeito. Assim a unificação dum sistema ponderal que valesse para os mais diversos 

materiais poderia tanto significar a assunção de que o peso é uma qualidade independente das 

externalidades quanto atender ao desejo do mercador de simplificar as então 

complicadíssimas operações de equivalência entre os vários sistemas de medidas. Hoje nos 

parece óbvio que um quilo de jiló e um quilo de ouro sejam o mesmo quilo, mas a História 

está aí para sempre fazer pouco caso das nossas certezas: aparentemente, o único povo antes 

dos europeus modernos a adotar um sistema de pesos uniforme foram os antigos romanos 

(KISCH, 1966: 11) e é bom lembrar a nada “racional” resistência dos povos anglo-saxões 

contra o sistema métrico decimal. 

Cremos que as causas profundas da formação dessa mentalidade quantificadora estejam 

na lenta passagem do feudalismo para o capitalismo. Embora não seja nosso escopo aqui – e 

que, aliás, demandaria demasiado espaço –, de forma tosca julgamos que o renascimento 

comercial dos séculos XII e XIII, que precede aquele que vem sem adjetivo e com letra 

maiúscula, é que é o verdadeiro responsável pela ânsia de quantificação que empolgou a 

sociedade européia. Isso porque o comércio, em níveis mais complexos, para ser 

minimamente lucrativo e expandir-se, implica a gerência de fatores que diríamos, 

anacronicamente, logísticos. Não só os elementos mais comezinhos como o preço e as 

margens de lucro esperadas, mas, sobretudo, quando o comércio atinge uma dimensão que 

transborda o nível local, entram decisivamente em jogo os custos de transportes, a escolha dos 

mercados mais vantajosos, o esquadrinhamento das rotas e estações mais adequadas, a 

identificação da concorrência etc. E o que é mais importante nesse contexto é a 

impossibilidade física de o grande comerciante presenciar todas as etapas, o que conduziu a 

um controle indireto mediante uma cadeia de representantes comerciais e empórios, controle 

que só se torna viável com a manipulação de unidades quantificáveis: a distância dos centros 
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produtores aos mercados, os custos com o transporte, as perdas previstas e efetivas, a 

flutuação das moedas nas diversas praças, a organização dum fluxo incessante de dados. 

Sendo o mercado um dos elementos mais relevantes de integração territorial não é de 

admirar que uma reflexão mais sistemática e abstrata acerca do espaço deslanche por essa 

época justamente nos centros comerciais da Itália e de Aragão, aprume-se com as grandes 

navegações ibéricas de fins do XV a meados do século seguinte e culmine com as grandes 

obras cartográficas dos Países Baixos em finais do Quinhentos – todos, a seu tempo, pontos 

nodais do comércio europeu e, cada vez mais, mundial (DEMATTEIS, 1990: 22, 75-83). 

 

II – O espaço e a sua abstração 

 

O conceito de espaço é tão naturalizado que até os geógrafos se encalacram em defini-lo 

da mesma forma como os historiados estão desconfortáveis com o de tempo e todos os 

cientistas com o de causalidade. Por mais que a evidência filológica sempre deva ser tratada 

com suspeição, é significativo que nas línguas indo-européias, onde há uma notável 

concordância de raízes para conceitos como “jovem”, “novo”, “dia”, “noite” “plano/amplo”, 

“grande”, “medir”, nada aponte a favor da existência dum étimo para as noções genéricas de 

espaço e tempo (BUCK, 1949). São, provavelmente, de formação recente no quadro mental 

do ocidente e propensas a uma inveterada promiscuidade conceitual, aliás com forte tendência 

no sentido de espacializar o tempo (CARDOSO, 2005: 12, 39; HAVEMANN,1967: 42-43): o 

português enfim, cedo (< latim citus, “rápido”), o inglês thereafter,  whereupon ou o espanhol 

despacio, o alemão lang, kürzlich atestam o método qüiproquó de cunhagem vocabular. 

Digamos mais – a música, arte do tempo por excelência, lança mão dum léxico 

obstinadamente espacial: alto, baixo, grave, agudo, contraponto, intervalo, passagem, centro 

tonal, crescendo, diminuendo, escala, espaço tonal, retorno (ritornello), ciclo das quintas, 

staccato, legato, glissando, linha de baixo (KUNZE, 1974).  Pelo contrário, ao falarmos 

“intervalo de dois meses” comutamos espaço por tempo. 

A generalização do étimo latino spatium no falar coloquial não implicou durante um 

primeiro momento numa noção espacial mais abstrata; fora dos meios técnicos dos 

cosmógrafos e cartógrafos do século XVI, “espaço” tem conotação eminentemente temporal, 

a ponto de Ricardo Padrón haver chamado os exemplos nesse sentido de “legião” (2002: 33-

35). Para o português do período o mesmo é válido, como se pode perceber nas citações a 

seguir: 
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e outra cousa nam comem, e dormem algum espaço, e bebem alguma pouca 
quantidade de agua rosada (ORTA, 1987: I, 35) 
 
pescava no Rijo que corre pollo pee da fortaleza/ por espaço de quoãtro ou cimqº 
anños (A SUMA, 1978: 385)  
 
Depois de estando na dita ilha por espaço de dous annos  (O MANUSCRITO, 1940: 
137)  
 
E os outros forom desbaratado em muy pequeno espaço (ZURARA, 1978: 215-216) 
 
quis que em tam curto espaço sse fezesse de huũa só uiagem (GALVÃO,1995: 4) 
 
termo de sós quatro dias, que para isso te pede de espaço. (PINTO, 1983: 36) 

 
 
Muitas vezes contentarmo-nos com o não mui sólido argumento de que a ausência duma 

palavra correspondente a dado conceito implica a inexistência desse mesmo conceito, 

suposição cômoda e que não resiste bem às experiências cotidianas; caminho mais seguro 

para detectar que, nas fontes analisadas, uma concepção de espaço plenamente abstrata estava 

ausente se tem na própria concretude dos referencias. 

O volume, a distância, a altura, a profundidade não são estabelecidos conforme uma 

relação arbitrária e absoluta (as definições do metro, p. ex.), mas sim de acordo com os 

próprios conteúdos do espaço. Num sistema de espacialidade absoluta, é o espaço, essa 

entidade quase espectral que tudo envolve, que mede os objetos; numa visão concreta, dá-se o 

inverso. Destarte as fontes do período estimarem distâncias em “quatro tyros de besta”, “huũ 

tiro de spingarda”(O MANUSCRITO, 1940: 21, 19), “dous tiros de falcão” (PINTO, 1983: 

32), “hũu tiro de pedra” (ZURARA, 1978: 214); as profundidades invariavelmente dão-se em 

braças; espessuras avaliam-se, por exemplo, como “grosura de huũ tonell” (A SUMA, 1978: 

290), em dedos ou mesmo por comparações com coxas humanas; para volumes símiles do 

tipo “esmeralda como hũa palma” (GALVÃO, s/d: 145) são comuns. Um roteiro de começos 

de Quinhentos é particularmente esclarecedor nos seus sistemas de medição: “Esta cisterna he 

ta grãde como huũ lugar de vc vezinhos”; “todas estas pedras tem hũa foya ou buracos 

tãmanhos como ũa casa e mais”; e a mais impressionante de tais citações, quase que ofensiva 

para a nossa moderna sensibilidade científica: “Schelud he huã pedra tal sem outra cousa 

algũa tão alta que se nõ pode medir”. (O MANUSCRITO, 1940: 33, 48, 49) 

A instrumentalidade dessas medidas “quinestésicas” como lhes chama Maria Arala 

Chaves, (s/d: 242) que redundam numa idéia de percurso, de espaço vivido, é posta em 

evidência quando se constata que elas, em muitos casos, não são intercambiáveis. Os tiros de 

besta não prestam para as sondagens, pois seria de todo inconcebível disparar uma flecha 

contra a água. Ela é, afinal, um obstáculo ao percurso da flecha. Essa visão de realidade 
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concreta era a mesma que estava por trás da miscelânea de sistemas ponderais, que se 

conformavam à natureza do objeto a ser pesado. 

Ainda mais significativo do espírito do tempo é a barafunda. Misturas de referenciais 

tendendo uns para o abstrato, outros para o concreto são freqüentíssimos, o que só acentua o 

fato de que estamos diante dum processo em estágios embrionários: 

 
Jaz o cabo do Sem e Tafetana, norte e sul, e tem três léguas na rota. E Tafetana tem 
ũa muito grande barroca de pedra, tão alta como o cabo de S. Vicente, que vem ter 
sobre o mar; e, dentro, faz ũa angra pequena, em que podem caber quinze ou vinte 
navios de sassenta tonéis cada um. E quem entrar nesta angra vá-se ao longo da dita 
barroca, porque dela a dous tiros de pedra está ũa baixa muito má em que quebra o 
mar. E de dentro dela podem pousar os navios, em fronte de ũa mesquita, em sete 
braças, tudo limpo e bem fundo; e, dali, podem sair duas léguas na mesma rota de 
norte e sul, onde acharão outra angra a quem chamam Zebelíqui, em que podem 
estar doze ou treze navios da mesma grandura de sassenta tonéis; e pousarão em seis 
ou sete braças, amarrados âncora e proiz. E esta angra é abrigada do noroeste até o 
sueste; e o sinal pera conhecer esta terra é um caminho branco que desce de ũa costa 
muito alta até o mar. (PEREIRA, 1954: 69-70) 

 

Medidas abstratas (léguas, tonéis), medidas concretas (tiro de pedra, treze navios da 

mesma grandura), referenciais astronômicos (noroeste, sueste, norte, sul), referenciais 

corográficos (em fronte a uma mesquita, ao longo da barroca) – heterogeneidade que assinala 

o trânsito, lento e nunca completo, duma apreensão da realidade baseada no qualitativo e 

concreto para o quantitativo e abstrato. 

 

III – Processo de abstração na cartografia (séculos XV–XVIII)  

  

O processo de abstração espacial pode ser lido naquele suporte por excelência das 

relações espaciais: o mapa. Quando cotejamos a cartografia esquemática dum Hereford ou 

dum Ebstorf de fins do XIII com o Atlas Catalão dos Cresques de 1385 ou ainda com o 

planisfério de Fra Mauro (1459) não há como não notar uma mudança de orientação no 

construir das cartas. Se até o aparecimento das cartas-portulanos em fins do Duzentos, a 

cartografia medieval propunha-se essencialmente a cronicar a história da salvação, da criação 

do mundo até o presente ou mesmo até o fim dos tempos, a partir de então ela toma uma 

inflexão mais pragmática.  

Do século XV ao XVIII o que se percebe é um abandono progressivo, cheio de idas e 

vindas, de tudo o que extrapola o âmbito matemático. De forma geral, há o declínio de 

elementos ornamentais em favor de símbolos convencionais, sem qualquer relação explícita 

com a realidade. Assim, se no mapa de Cantino (1502) as únicas cidades dignas de menção 

em tintas vermelha e negra são as litorâneas, reminiscência da geografia prática dos 
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portulanos, Roma e Jerusalém, os dois umbigos do mundo, aparecem, todavia, pintadas de 

maneira altamente idealizada. Nos planisférios de Mercator (1595), cidades, tanto litorâneas 

quanto interioranas, são representadas por um símbolo convencional, pequenos prédios 

vermelhos, que, entretanto, mantém uma relação de contigüidade entre significante e 

significado. Já em nossos mapas contemporâneos, o símbolo para designar as cidades torna-se 

plenamente abstrato: um ponto negro cujos diferenciados tamanhos ou feitios correspondem à 

população ou à capitalidade. 

Os elementos corográficos são também gradualmente esmaecidos. A figuração do Mar 

Vermelho ostensivamente nessa cor, tradição herdada das cartas-portulano e presente mesmo 

em Hereford, aparece em cartógrafos tão distintos quanto Diogo Homem (1563), Cantino, 

Heinrich Büntig (Die Gantze Welt in einem Kleberblat, típico exemplar alegórico) ou mesmo 

no sóbrio planisfério de Lopo Homem (1519), onde, à exceção das cabeças-de-vento nos 

vértices da carta e alguns barquinhos e monstros marinhos mirrados, o único adorno é o golfo 

vomitando tinta vermelha. Esse topos cartográfico perece, porém, após o XVI. Na cartografia 

ibérica de princípios do Quinhentos, como em Cantino e no mapa-múndi de Juan de la Cosa 

(1500), é comum o Báltico estar pintado num azul vivo, indicação talvez de suas águas 

salobras. A presença ou não da corografia não é, entretanto, nenhuma constante, havendo 

cartógrafos, como Pedro Reinel ou Luís Teixeira, que dela se abstiveram quase que em 

absoluto e seria bom recordar que não poucas cartas-portulanos exibem uma sobriedade 

cartográfica digna do nosso tempo. A questão não é dizer que o abandono da ornamentação na 

cartografia européia a partir de fins do XV se deu a um só passo, com ritmo marcial. Pelo 

contrário, nalguns cartógrafos tal declínio foi mais precoce, noutros mais tímido. 

Sincronicamente o que se divisa é grande variedade no valor que se conferia aos 

embelezamentos, porém, ao organizarmos as fontes numa série diacrônica, percebemos com 

clareza uma progressiva depuração dos elementos estéticos, que, no início da Idade Moderna, 

não eram entendidos mais separados da própria atividade do cartógrafo do que o martelar dos 

pregos para o carpinteiro. Não nos interessa aqui se este ou aquele cartógrafo atulha ou não 

suas obras de animais fantásticos, brasões, flâmulas, cenas cotidianas, riquezas fabulosas, 

árvores etc.; o que intentamos é entender o motivo pelo qual a cartografia européia foi 

globalmente expurgada do ornamento, por quê aquilo que era essencial em inícios da Idade 

Moderna (ou, pelo  menos, não era interpretado como ruído) ao alvorecer do século XIX não 

tinha já a menor razão de ser. 

Que a ornamentação fosse esposa legítima do mapa no-lo mostra numa passagem do 

cartógrafo Martín Cortes no seu Breve compendio de la esfera y del arte de navegar, onde 
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depois de descrever os procedimentos para a construção das cartas, instrui o leitor: “Depués 

dibujan ciudades, naos, banderas y con oro las hermosean y también dan um verde a la costa 

por parte de la tierra y com um poco de azafrán le dan gracia” (apud RIVERA NOVO, 1992: 

93). Nos dias de hoje, quem, em escrevendo um tratado cartográfico, se preocuparia em 

incluir certos truques para embelezar o mapa? Decerto o que incomodaria ao cartógrafo 

hodierno seria tão-só a legibilidade! Mas naqueles tempos, como observou Ugo Tucci (1986: 

143), as funções do cartógrafo e as do artista confluíam e, quase tão relevante como a 

representação da Terra e as exigências cosmográficas, era o respeito por certas regras 

pictóricas. 

Além de seu caráter ornamental, a cartografia do Quinhentos ainda sofre duma fobia 

então disseminadíssima na cultura do Ocidente: uma fobia filosófica, o horror vacui, que se 

manifesta da arquitetura à pintura, do laboratório do sábio à oficina do artesão. Nessa 

mentalidade em que o espaço absolutizado não se firmou, em que todo mísero centímetro da 

superfície ainda não foi cartografado, cada dobra do conhecido pode esconder microcosmos 

com leis de operação diferenciadas das do restante do mundo. Toda a sorte de prodígios 

correram as terras recém exploradas. Assim, não nos surpreendente que o estofamento da 

realidade fosse parte integrante do ofício do cartógrafo. Para Frank Lestringant (1991: 248): 

“Une carte, à la Renaissance, comporte rarement des trous. Elle manque, au pire, sous un 

cartouche ou les remplit par le dessin de créatures fabuleuses.” 

O horror vacui, destarte, entra numa ciranda de cumplicidades com o ornamento: 

escorchado cada vez mais das regiões bem sabidas (ou seja, a Europa), o adorno vai asilar-se 

nas terras ignotas e, de tabela, preenche os vazios da ignorância. O cartógrafo é o médico que 

cura com pincéis os mapas enfermos de terrae nondum cognitae.  Não é gratuito também que 

o primeiro registro das costas da Austrália, um mapa da escola de Dieppe (meados do século 

XVI), esteja pejado de cenas da vida nativa, a ponto de, num primeiro lance de olhos, parecer 

mais com uma pintura do que com um documento cartográfico. 

Ou seja, a despeito dos avanços nas projeções, do afinamento do cálculo de latitudes, 

das tentativas cruciantes de determinação das longitudes, de Pedro Nunes falar em 

loxodrômias, de Mercator pô-las no mapa, de Copérnico ter enfiado com menos esforço do 

que Arquimedes uma alavanca debaixo da Terra, o fato é que a representação espacial 

continua adstrita a modelos fortemente corográficos. A concepção de espaço ainda tem de 

passar – mais do que pelo visual – pelo concreto, pelo vivido. Típico da dubiedade do período 

são os mapas que fundem representação cartográfica do litoral e perspectiva do interior, bem 

característicos da escola holandesa. O atlas Spieghel der Zeevaert (1584) de Lucas Janszoon 
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Waghenaer é emblemático: ao lado duma minuciosa indicação numérica das profundidades de 

mares e rios ao longo de várias costas européias que para terem ares mais modernos só 

faltavam serem hipsométricas (isto é, estabelecerem uma correspondência entre cores e 

sondagens), o holandês encontra sem problemas lugar para artísticas vistas da paisagem: 

montanhas, boizinhos, campos, casas, cidades, navios disparando canhões, feras marinhas em 

esguichos. 

Estivemos a falar dos aspectos gráficos do mapa e tomamos como hipótese que o 

declínio dos elementos ornamentais acompanha a ascensão dum espaço mais abstrato, o que, 

no âmbito cartográfico, vem culminar em nossos insípidos mapas, onde até a interferências de 

entidades que não sejam mares, rios e litorais é severamente regulada por convenções 

simbológicas. Supomos outrossim que o desaparecimento do textual concorda com 

semelhante processo. Logicamente o poder expressivo do mapa decorre de seu apelo visual, 

mas qualquer linguagem só se torna clara, mesmo para os iniciados, quando ela assumiu um 

código mais ou menos rígido, quando ela foi gramaticalizada. Ora, o recurso contumaz ao 

texto pelos cartógrafos indica uma incapacidade de expressar graficamente todas as 

informações desejadas ou ainda a incorporação de conhecimentos que extrapolam o escopo 

cartográfico em sentido estrito, prendendo-se, assim, a uma espacialidade do concreto. 

Pensemos, por exemplo, no planisfério atribuído a Jorge Reinel (c. de 1519), mais conhecido 

como Kunstmann IV, ou no de Diogo Ribeiro (1529), ambos empestados de todo o tipo de 

legenda. Outras cartas, porém, como as do Atlas Miller (1519), ao lado da exuberante 

ornamentação, mostram-se comedidas no uso de textos, restringindo-os a discretos cartuchos. 

Muitas ignoravam de todo o recurso ao texto ou restringiam-no à nomeação de acidentes 

geográficos, cidades, mares etc. Volvemos a questão de que, embora isoladamente os 

exemplares cartográficos num dado momento experimentem enormes variações, ao longo do 

tempo observa-se a tendência que aqui expomos. 

Da mesma maneira, a eliminação das linhas de rumo e múltiplas rosas-dos-ventos, que 

davam certo gosto de deslocamento pelos oceanos (intensificado pelos desenhos de monstros, 

ondas e navios), em favor da rede de paralelos e meridianos indica maior geometrização 

espacial e a desvinculação da experiência do vivido.1 

 

 

 

                                                 
1 Uma versão mais desenvolvida deste artigo deverá aparecer nos anais do III Simpósio Luso-brasileiro de 

Cartografia Histórica. 
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 Quem lembra, quando lembra e como lembra: O banimento da família imperial e o 
diálogo da Primeira República brasileira com o passado monárquico   

 
 

Luciana Pessanha Fagundes* 

 

Resumo: A presente comunicação tem como objetivo analisar a problemática da memória 
coletiva compreendida na chave dos "usos políticos do passado", em momentos singulares 
como, por exemplo, nos projetos discutidos no Congresso Nacional em prol da revogação do 
banimento da família imperial e da trasladação dos restos mortais dos ex-imperadores para o 
Brasil. Analisar tal dinâmica memorial implica perceber como determinando passado é 
utilizado nessas ocasiões, ou seja, que seleção será feita sobre ele, sendo esta apenas uma 
dentre uma série de questões que podemos dirigir à problemática apresentada, cuja 
formulação tem como base os debates entre história e memória, entre memória individual e 
coletiva, entre os usos do passado e suas várias apropriações.  
 
Palavras - chave: memória coletiva – monarquia – primeira república. 
 
 
Abstract: This communication aims to analyze the problematic of collective memory within 
the key of "political uses of the past", in singular moments, such as the projects discussed in 
the National Congress in favor of the repeal of the ban imperial family and the repatriation of 
remains of former emperors to Brazil. Analyze such memorial dynamic means understand 
how a determined pass is used in this occasions. In other words, which selection will be made 
about it, being this only one among a number of issues we can address the problematic 
presented, whose formulation is based on discussions between history and memory, between 
individual and collective memory, and the uses of the past and its various appropriations. 
 
Key-words: collective memory – monarchy – first republic 
 

 

 

 

 

Em dezembro de 1891 falecia no exílio D.Pedro II. O imperador, atacado de uma 

grave pneumonia, faleceria três dias após seu sexagésimo sexto aniversário, no Hotel Bedford 

em Paris. Com seu uniforme e medalhas imperiais, o corpo embalsamado foi levado para a 

igreja de Madeleine, onde foram realizadas as exéquias. O ex-imperador brasileiro receberia 

do governo francês honras militares em seu funeral, que contou ainda com a presença de 

                                                 

*  Mestre em História Social pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ); aluna do curso de Doutorado 
no Programa de Pós-Graduação em História, Política e Bens Culturais do Centro de Pesquisa e Documentação 
Contemporânea do Brasil (CPDOC/FGV); bolsista da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de 
Janeiro (FAPERJ). 
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personagens ilustres do cenário europeu1. Da França, o corpo seguiu para Portugal, para 

repousar no mausoléu dos Bragança em São Vicente de Fora, onde permaneceria à espera do 

retorno à terra pátria.    

A ausência de representantes da república brasileira nos funerais de D.Pedro II marca 

um momento singular de posicionamento frente a um passado então considerado 

“ameaçador”. E não seria o único. Vários foram os momentos nos quais a república brasileira 

teve que dialogar com o passado monárquico. Para este artigo, escolhemos analisar os 

projetos discutidos no Congresso Nacional em prol da revogação do banimento da família 

imperial e da trasladação dos restos mortais dos ex-imperadores para o Brasil. Neste sentido, 

retomar tais debates auxilia na compreensão dos diversos olhares dirigidos ao passado em 

determinando presente histórico, procurando perceber como o passado monárquico será 

apropriado pela República, que seleções serão feitas sobre ele, ao ser ou não relembrado? 

Estas são algumas das questões que podem ser dirigidas à problemática apresentada, mas há 

muitas outras. Todavia, a formulação de tais questões não é de forma alguma inocente, tem 

como base os debates entre história e memória, entre memória individual e coletiva, entre os 

usos do passado e suas várias apropriações. 

O passado é como um país estrangeiro, afirmou David Lowenthal, 

(LOWENTHAL,1985) um país distante e diferente que necessita de ordenação, de nexo, de 

uma lógica capaz de lhe dar alguma inteligibilidade. Para chegar a esse país, pode-se escolher 

alguns caminhos, sendo os mais comuns a história e a memória. Todavia, o acesso ao 

passado, a este país estrangeiro, não é assim tão simples. O passado não está dado, não é algo 

imóvel e imutável, muito pelo contrário. O passado, como o presente, é sempre uma 

construção, por sua vez também transitória, assim como o futuro. Resumindo: passado, 

presente e futuro são categorias, cujos sentidos se alternam, e que devem ser relativizadas no 

tempo. Tal alternância de sentidos é claramente observada no diálogo da Primeira República 

com o passado monárquico. 

 Assim, observamos que, como caminhos para acessar o passado, história e memória 

são formas de lançar pontes entre passado, presente e futuro (ROUSSO, 1998) e assim como as 

relações entre passado, presente e futuro, as relações entre História e Memória são sempre 

provisórias. Elas diferem e mudam ao longo do tempo, não são constantes, mas sim variáveis 

                                                 

1  Compareceram ao funeral do ex-imperador brasileiro: o general Brugère, chefe da Casa Militar francesa; os 
membros da Academia Francesa, do Instituto de França e da Academia de Ciências Morais; representantes de 
casas reais européias, além de representantes de outros governos, inclusive da América. CARVALHO, 2007: 
239. 
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(POMIAN, 1998). Por esta perspectiva, cabe questionar a experiência de tempo que permeia a 

atualidade: que tempo é esse que vivemos? É o tempo “memorial”, observou Hartog, iniciado 

após a queda muro de Berlim, e marcado pela idéia de um apagamento do futuro, que vai aos 

poucos cedendo lugar a um presente inquieto, cada vez mais preocupado em procurar suas 

raízes, sua identidade (HARTOG, 2006). 

Neste sentido, este estudo localiza-se nessa configuração chamada de “boom 

memorial”, com sua problemática ancorada em preocupações e interesses do presente 2. Um 

exemplo interessante, que demonstra tal mudança de sentidos da temporalidade, encontra-se 

na comparação entre as comemorações do bicentenário da chegada da corte portuguesa ao 

Brasil, planejadas para março de 2008, e as comemorações realizadas em 1908, que tinham 

como objeto não a chegada da corte, mas sim o Centenário da Abertura dos Portos brasileiros 

às Nações Amigas e os festejos pela prosperidade da nação republicana rumo ao progresso.  

De “futuros presentes” em 1908, para “passados presentes” em 2008 3, este trabalho se 

enquadra no atual “momento-memória” (RICOEUR, 2007:103), ao tomar como objeto a 

memória, mais especificamente, a memória coletiva compreendida pela chave dos “usos do 

passado” em momento singulares, como nos projetos discutidos no Congresso Nacional em 

prol da revogação do banimento da família imperial e da trasladação dos restos mortais dos 

ex-imperadores para o Brasil. No entanto, antes de compreendermos as relações existentes 

entre memória coletiva e usos do passado, antes perguntarmos qual passado monárquico é 

mobilizado nestes momentos e de que forma ele é apresentado, cabe discutir a questão de 

Ricoeur: “De quem é a memória?” (RICOEUR, 2007: 23). Tal pergunta remete imediatamente à 

inflexão feita por Maurice Halbwachs, quando este formulou o conceito de memória coletiva, 

que teria colocado em campos distintos a tradição do olhar interior, da subjetividade e a 

tradição do “olhar exterior” do social, representada pela escola durkheimiana na qual 

encontramos Halbwachs. Na intenção de construir pontes entre essas duas tradições, Ricoeur 

pontua uma característica ressaltada pelo próprio Halbwachs: são os indivíduos que se 

lembram, porém, cada memória individual é um ponto de vista que integra a memória 

coletiva, e este ponto de vista muda segundo o lugar que se ocupa, lugar que também muda 

segundo as relações que se mantêm com os outros ambientes. (HALBWACHS, 2006: 69). 
                                                 

2  Como coloca Fernando Catroga, a consciência do historiador não é um “receptáculo vazio”, as perguntas 
dirigidas ao objeto só podem nascer em uma mente ocupada anteriormente por uma dada formação histórica, 
por memórias sociais, coletivas e históricas, ou seja, a problemática escolhida revela as preocupações que o 
presente formula. CATROGA, 2007: 48. 

3  Utilizo aqui a analogia feita por Andreas Huyssen ao trabalho de Reinhart Koselleck para explicar os 
deslocamentos na experiência e sensibilidade do tempo na década de 80 do século XX. HUYSSEN, 2000: 9; 
KOSELLECK, 2006.  
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A intenção de lançar pontes entre olhares também pode ser percebida em trabalhos 

como o de Pomiam, quando este ressalta que a memória é resultado de uma interação do 

aparelho sensorial exclusivo ao indivíduo, com um filtro conceitual e afetivo que funciona no 

interior de um quadro social dado. É uma memória individual que seleciona e filtra, 

compreendida em quadros sociais (POMIAN,1998: 68-69). Filtros e seleções remetem 

justamente às formas de apropriação da memória, expressas tanto na multiplicidade de 

experiências e lembranças, como na capacidade da memória coletiva de construir uma visão 

comum do passado. (LAVRABRE, 2001) 

Não apenas as políticas memoriais, mas também os chamados usos políticos do 

passado são, desta forma, expressões da memória coletiva. A vontade política que se exprime 

nos usos políticos do passado tem como objetivo a produção de representações 

compartilhadas, ou seja, a produção de uma identidade comum. Nesse sentido, a narrativa 

construída sobre o passado comporta necessariamente uma dimensão seletiva, relegando ao 

esquecimento certos aspectos e destacando outros. As estratégias do esquecimento atuam 

diretamente nessa reconfiguração, pois, “pode-se sempre narrar de outro modo, suprimindo, 

deslocando as ênfases, refigurando diferentemente os protagonistas da ação assim como os 

contornos dela” (RICOEUR, 2007: 455). Tal “refiguração”, no dizer de Ricouer, depende da 

perspectiva do narrador, constituída por uma série de referências que devem ser 

‘destrinchadas’ se quisermos ter uma noção de como tal ator ou atores construíram seu olhar 

sobre o passado.  

O exercício aqui proposto nesse artigo inspira-se fortemente não apenas nas 

proposições de Ricouer, mas também toma como referência o trabalho de David Lowenthal, 

sintetizadas na seguinte frase: “Assim, como somos produtos do passado, também o passado 

conhecido é um artefato nosso” (LOWENTHAL, 1985: 113). Desta forma, um dos principais 

referenciais para ‘destrinchar’ o olhar dirigido ao passado por um determinado ator é 

justamente sua sensibilidade histórica, ou melhor, a noção que possui dos usos possíveis da 

história em determinado presente histórico.  

 Partindo destes questionamentos, este artigo tem como objetivo analisar como o 

passado, não apenas monárquico, mas também republicano, será retomado no momento em 

que entra em discussão no Congresso Nacional os projetos em prol da revogação do 

banimento da família imperial ou da transladação dos despojos mortais do ex-imperador para 

o Brasil. procurando relacioná-los às sucessivas releituras, ou “refigurações” como aponta 

Ricoeur, do episódio do banimento, que retomam as discussões realizadas nos primórdios da 

república. Ao todo são quatro projetos, apresentados ao longo de vinte anos de regime 
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republicano, compreendendo o período de 1891 a 1920, ano em que o banimento da família 

imperial é revogado.  

Um primeiro passo na organização da Primeira República brasileira compreende 

justamente a figura do imperador, materializado na decisão de que a família imperial deveria 

deixar o país o quanto antes, que constava da mesma mensagem que confirmava a queda da 

monarquia. O embarque em direção ao exílio, previsto para o dia 17 de novembro, é 

antecipado pelo Governo Provisório, e ao invés de realizar-se à tarde, ocorreu logo nas 

primeiras horas do dia, com o objetivo de evitar manifestações populares contra ou a favor da 

Monarquia (CARVALHO, 2007: 219). E assim se fez. Cerca de trinta dias depois, o Governo 

Provisório bania do território brasileiro D.Pedro de Alcântara e sua família, proibindo-lhes de 

possuir imóveis no Brasil 4, e com a obrigação de liquidar no prazo de 2 anos, os bens dessa 

espécie que aqui possuíam. Do mesmo modo, extinguiam-se as dotações do ex-imperador e 

sua família. A despedida na madrugada do dia 17 se estenderia por mais de 30 anos, quando 

seria permitido novamente aos membros da família imperial pisar na “terra pátria”.  

Sobre o banimento da família imperial, uma pergunta vem imediatamente à mente: O 

que justificava tal pena? E por que se passariam mais de 30 anos para que ela fosse revogada? 

Uma explicação recorrente e consistente para tal ato, remete a problemas com a segurança 

nacional e à necessidade de “assegurar a ordem pública, evitando perturbações”5. 

Perturbações essas presentes também nos governos de Deodoro da Fonseca, Floriano Peixoto 

e Prudente de Morais.  Contudo, é difícil precisar exatamente os motivos que levaram a tal 

decisão, pois, o banimento da família imperial foi deliberado nas conferências coletivas do 

Governo Provisório, das quais não se lavrou atas. Apenas em 2 de janeiro de 1891, por 

sugestão de Benjamin Constant, foi nomeado um secretário para registrar os debates e 

deliberações do governo. (ABRANCHES, 1998: 31). Na ânsia de constituir rapidamente um 

novo regime, as decisões tomadas pelo Governo Provisório, que durante algum tempo 

concentrou em suas mãos os poderes Executivo e Legislativo, não foram registradas. Uma 

dessas ações foi, justamente, o decreto que bania a família imperial. 

 O exílio e banimento do ex-imperador e de sua família podem ser considerados apenas 

o início de todo um trabalho de estruturação e legitimação da república brasileira. Ele incluirá 

                                                 

4  O decreto é expedido em 21 de dezembro de 1889. Apud SILVA, 1919.  
5  Tal justificativa é colocada no parecer da Comissão de Constituição e Diplomacia sobre o projeto que pedia a 

transladação dos restos mortais do Imperador e que foi apresentado posteriormente no Congresso Nacional 
(1906) pelo senador Coelho Lisboa. Como exemplo de perturbação da ordem, o parecer faz referência aos 
soldados do 2º Regimento de Artilharia do Rio de Janeiro que se revoltaram em nome do Imperador em 18 de 
dezembro de 1889. Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro,1925 
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diversas “batalhas” em torno do passado monárquico e de seus símbolos, imagens e 

comemorações, todas permeadas por uma constante tensão entre o que guardar e o que 

esquecer (OLIVEIRA, 1989: 172-189).  O trabalho de invenção e divulgação de uma tradição 

para o novo regime procura equacionar essa tensão. Uma tarefa dificílima, considerando o 

momento de efervescência da vida política que caracteriza os primeiros dez anos da 

República, precisamente nomeados por Renato Lessa como os “anos entrópicos”, e que “o 

abandono dos critérios monárquicos de organização de espaço público inaugurou um período 

de dilatada incerteza política”. (LESSA, 1988: 50). 

 Nesse período de incertezas, foi apresentado na Câmara dos Deputados o primeiro 

projeto pela revogação do banimento, discutido pelos deputados em agosto de 1891, quatro 

meses antes do falecimento de D.Pedro em Paris. As discussões sobre o projeto de autoria dos 

deputados Caetano de Albuquerque, do Mato Grosso e Anfilófio de Carvalho, da Bahia, teve 

como cenário o primeiro Congresso republicano, cuja composição foi a mesma da Assembléia 

Constituinte. A apresentação do projeto ocorreu na sessão de 05 de agosto de 1891, com a fala 

do deputado Caetano de Albuquerque, no qual ele fez elogios à conduta do imperador no 

exílio e deixou claro sua repulsa à presença dos militares no comando da revolução de 15 

novembro. O projeto era simples, considerava que, cessados os motivos de ordem pública que 

determinaram a medida do banimento do ex-imperador, deveria então ser restituído à D.Pedro 

de Alcântara o gozo de todos os direitos de cidadão brasileiro, podendo ele regressar ao Brasil 

quando desejasse (Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 1925). Na sessão 

seguinte, do dia 07 de agosto de 1891, o presidente da Câmara consultou então os demais 

deputados para avaliar se o projeto seria ou não objeto de deliberação. Surgiu então a proposta 

do deputado Inocêncio Serzedelo de que, diante da importância política do projeto, a votação 

deveria ser nominal, pois, não se poderia deixar de conhecer as posições dos deputados em 

relação ao mesmo. Para ele, restauradores e monarquistas estariam de um lado, enquanto de 

outro ficariam os republicanos. Submetido à votação nominal, o projeto não foi julgado objeto 

de deliberação, pois contra sua apreciação votaram 106 deputados e apenas 10 a favor. O 

protesto contra o encaminhamento sugerido à votação não tardou, coube ao deputado 

Anfilófio se pronunciar e acusar Inocêncio Serzedelo de interpretar erroneamente os votos dos 

deputados, pois a intenção do projeto era tão somente “dar sincera execução à disposição 

constitucional, que aboliu o banimento”6 (Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 

                                                 

6  A Constituição de 1891 havia abolido a pena de banimento judicial, que segundo análises posteriores, não 
caracterizaria a pena atribuída à família imperial, pois esta seria de caráter político. A distinção entre as duas 
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1925).  O deputado fazia referência ao fato de que a Constituição de 1891 havia abolido a 

pena de banimento, implicando então, na revogação do decreto do banimento. Portanto, 

estava longe dos intuitos do projeto o pensamento de restaurar a monarquia, visando apenas 

restituir a Pedro de Alcântara seus direitos políticos, como “simples cidadão da república 

brasileira”. (Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 1925) 

O projeto para revogação do banimento e seus debates teve como cenário as disputas 

entre republicanos e monarquistas. Neste sentido, um ponto importante que deve ser lembrado 

é que, quando da discussão do projeto, d. Pedro se encontrava ainda vivo no exílio, 

alimentando quaisquer tipos de articulação política em prol de uma restauração. Outra 

característica deste primeiro projeto e que nele o passado monárquico ainda não é valorado 

como algo que deve ser lembrado. Tal perspectiva começaria a desenhar-se nos projetos 

subseqüentes que apontam já, por exemplo, a proposta da construção de um Pantheon para 

guardar os restos mortais de d. Pedro de Alcântara, em uma tentativa de imortalizar o ex-

imperador na memória nacional. Trata-se do projeto apresentado no Senado por Coelho 

Lisboa em 1906, que não requeria a revogação do banimento, mas a trasladação dos despojos 

imperiais para o Brasil e a construção de um Pantheon para alocá-los. Na apresentação de seu 

projeto, o senador ressaltou a consolidação da república, sob o governo de seu quarto 

presidente civil, Afonso Pena. República esta que “não teme fantasmas” e “marcha caminho 

firme na estrada do progresso” (Diário do Congresso Nacional, 1906:731). Apresentava- se 

então a oportunidade para render homenagens à memória do ex-imperador. Todavia, apesar 

do projeto não tocar na questão do banimento, um parecer da Comissão de Constituição e 

Diplomacia emitido sobre o mesmo apontou a necessidade de discuti-lo. Ao considerar que a 

iniciativa da trasladação dos corpos cabia a família imperial, e que o governo poderia apenas 

prestar o auxílio necessário, o parecer identificou que a não discussão do mesmo acarretaria 

em uma situação embaraçosa, pois como se poderia permitir a entrada no Brasil dos restos 

mortais imperiais, mas não dos membros da família imperial? Neste sentido, ao contrário do 

discurso apresentado por Coelho Lisboa, o parecer da Comissão, mesmo indicando que o 

regresso da família imperial não implicaria perigos para o regime republicano, alerta que a 

presença de seus membros “animaria os elementos anárquicos para repetidas perturbações da 

ordem pública” (Diário do Congresso Nacional, 1906:1004). Em sua conclusão, o parecer 

                                                                                                                                                      

penas só aparece posteriormente no parecer da Comissão de Constituição e Diplomacia enviado ao Congresso 
em 1906 sobre o projeto para a trasladação do depostos imperais proposto por Coelho Lisboa; e no discurso 
de Rui Barbosa ao Congresso Nacional em 1907 por ocasião da visita do filho do Conde d’Eu com a princesa 
Isabel, Dom Luiz, ao Brasil. Diário do Congresso Nacional 1906, 1907. 
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acaba por encaminhar o projeto à análise de outra comissão, a de Finanças, que chega 

praticamente às mesmas conclusões: a decisão do traslado caberia à família e não ao 

legislativo brasileiro. (Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 1925: 1140)  

O terceiro projeto apresentado em julho 1912 pelo deputado Maurício de Lacerda iria 

pleitear não apenas a trasladação dos despojos dos ex-imperadores, mas também a revogação 

do banimento da família imperial. Falando em nome da “nova geração”, dessa que “não fez a 

República”, o deputado criticou veementemente o fato de ainda em 1912, “se vem predicar 

contra uma reparação, contra a suspensão de um banimento” (Diário do Congresso Nacional, 

1912:1302-1303). O projeto em prol da revogação do banimento apresentava, todavia, uma 

restrição: o repatriamento da família Bragança implicaria em sua completa renúncia a 

quaisquer pretensões restauradoras. Ao contrário do projeto de Coelho Lisboa que nem 

chegou a entrar na pauta de discussões devido aos pareces desfavoráveis que recebeu, o 

projeto de Mauricio de Lacerda foi alvo de intensas discussões, especialmente entre ele e o 

deputado gaúcho Flores da Cunha. Ao final da polêmica onde se discutiu, entre outros pontos, 

a interpretação sobre a atuação do ex-imperador D. Pedro II feita pelo positivista Raimundo 

Teixeira Mendes e a transferência e sepultamento no Brasil do almirante Saldanha da Gama 

ainda no final do século do XIX7, o projeto foi aprovado depois de sofrer consideráveis 

mudanças. O texto final aprovado definia apenas que os restos mortais do ex-imperador 

seriam trazidos para o país a bordo de navio da esquadra nacional, não indicando, todavia, 

quando tal ato seria realizado (GUIMARÃES, 2005:145) 

O último projeto apresentado requerendo a revogação do banimento foi o do deputado 

mineiro Francisco Valadares em dezembro de 1919, já no governo do recém eleito presidente 

Epitácio Pessoa. O projeto, contudo, foi alvo de poucas atenções na Câmara e acabou 

arquivado, mas retornaria ao pleito após a mensagem do presidente Epitácio Pessoa na 

abertura dos trabalhos do Congresso Nacional em maio de 1920. Caracterizado como um “ato 

de elevação moral”, o pedido para o translado dos despojos é acompanhado de referências não 

apenas à figura de D.Pedro II, mas também de D.Pedro I, apresentado por Epitácio como 

elemento fundamental para o êxito da independência brasileira, evitando que o país “como 

nas antigas colônias espanholas” experimentasse “perturbações políticas prolongadas”. Tais 

referências presentes no discurso de Epitácio demonstram a importância de incorporar tais 

                                                 

7  Os deputados discutiram a obra de Raimundo Teixeira Mendes sobre Benjamin Constant, onde consta uma 
análise negativa do reinado de D. Pedro II.  Já a transferência dos restos mortais  do almirante Saldanha da 
Gama, um dos líderes da Revolta da Armada, para Brasil é utilizada por Maurício de Lacerda como um 
precedente a ser seguido. GUIMARÃES, 2005:145.      
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personagens novamente à história nacional, pois, o progresso representado pela república não 

poderia obscurecê-los. D. Pedro II, um personagem que “ninguém deixa de reconhecer”, 

ressalta Epitácio, merecia, por seus serviços notáveis prestados à nação, “lugar de destaque 

nos cem anos de independência que agora serão lembrados”. O translado dos restos mortais 

do imperador e também da imperatriz serviriam então, aponta o presidente, como prova de 

que as instituições republicanas estavam já radicadas no país (Diário do Congresso Nacional, 

1920). O projeto do deputado Francisco Valadares recebeu parecer favorável da Comissão de 

Constituição e Justiça, e foi rapidamente aprovado no Congresso Nacional (Diário do 

Congresso Nacional, 1920).  

Enfim, no dia 3 de setembro de 1920, realizou-se no Salão de Despachos do Palácio 

do Catete a assinatura do decreto que revogava o banimento da família imperial. Além de 

revogar o banimento, o decreto assinado pelo presidente Epitácio Pessoa autorizava o Poder 

Executivo, mediante prévio assentimento da família do ex-imperador d. Pedro II e do 

Governo de Portugal, a trasladar para o Brasil os despojos mortais de D. Pedro II e os da sua 

esposa d. Tereza Christina, fazendo-os recolher em mausoléu condigno e para tal fim 

especialmente construído. Para o repouso dos restos mortais imperiais foi escolhida a Catedral 

de Petrópolis, além de constituir desejo da família imperial, esta aparecia na imprensa carioca 

como o lugar ideal para o depósito dos restos mortais dos ex-imperadores. Mas, como a 

Catedral encontrava-se inconclusa na época, os restos mortais foram provisoriamente 

alocados na capela de Nossa Senhora dos Passos na Catedral do Rio de Janeiro.  

Por fim, a análise dos diferentes projetos apresentada teve como objetivo clarear um 

possível caminho a ser percorrido e pensado ao se trabalhar as relações da república com o 

passado monárquico. A necessidade de não esquecer D.Pedro II e o período monárquico são 

emblemáticos de um debate profícuo em torno de diversas memórias, não apenas de D.Pedro 

II e da monarquia, mas também da própria república, pois, não se podia discutir o translado 

dos despojos sem se discutir o banimento da família imperial e assim, os agitados primeiros 

anos republicanos.  
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O papel dos meios didáticos na construção do currículo  
de História da Educação de Jovens e Adultos 

 
Claudia M. de Abreu Furtado1 

 
 

Resumo: Este estudo deriva da necessidade de compreender a relevância dos meios didáticos 
no processo de seleção dos conteúdos de História para construção do currículo planificado da 
Educação de Jovens e Adultos (EJA) do Ensino Médio. Concebendo o currículo uma práxis, 
fez-se necessário compreender como os professores se utilizam dos meios didáticos, 
tradutores do currículo prescrito para construção de um currículo tão específico como o da 
EJA. A partir de uma abordagem qualitativa, foram realizadas entrevistas com professores de 
História do Ensino Médio da EJA da Rede Pública Estadual de Pernambuco, bem como a 
análise da literatura e documentos que puderam esclarecer a influência que os meios didáticos 
exercem na seleção dos conteúdos que compõem o currículo de História do Ensino Médio 
planificado pelos professores da EJA. 

 
Palavras – chave: Currículo. Educação de Jovens e Adultos. Ensino de História. 
 
 

The use of didactical means in History Course Plan construction for Young and Adult 
Education 

 
Abstract: This works comes to attend the need of understanding the didactical means 
relevance in the History contents selected for the construction of a planned course for Young 
and Adult Education in the Secondary School. The course plan is understood as a “praxis”, it 
is important to understand the way teachers make use of didactical means as they are the 
conductors of the usual course plan into another, the very specific young and adults’ 
education course plan. By qualitative approach, it was made interviews and analyses of 
specific papers and literature, with two History teachers, workers with young and adults’ 
education for State of Pernambuco Public School, in order to make clear the influence of 
didactical means on the selecting of contents that compounds the History Course Plan for 
Secondary School planned by Young and Adults Teachers.  

Key-words: Course plan. Young and Adults Education. History Teaching. 

 

Introdução 

Dentro da História da Educação, a Educação de Jovens e Adultos (EJA) é reconhecida 

como uma modalidade de ensino que atende a população excluída da educação regular, que 

participa da sociedade, consome, trabalha e, de alguma forma, não se encaixa no modelo de 

                                                 
1  Professora da Rede Estadual de Ensino de Pernambuco, aluna do Programa de Pós-graduação em Educação 

da Universidade Federal da Paraíba, especialista em Educação de Jovens e Adultos pela Faculdade Frassinetti 
do Recife – FAFIRE e graduada em História pela Universidade Federal de Pernambuco. 
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ensino regular proposto. Por isso, pensar um currículo para a Educação de Jovens e Adultos é 

saber que “O jovem e o adulto possuem necessidades específicas de ensino e de 

aprendizagem, por que se trata de instruir pessoas já dotadas de uma consciência” (PINTO, 

1994: 86). Assim, é imprescindível uma proposta curricular que se adeque às expectativas e 

realidade dos alunos. 

Partindo deste pressuposto, surgiu o interesse deste estudo, o qual visa compreender 

qual a relevância dos meios didáticos no processo de seleção de conteúdos de História para 

construção do currículo planificado, ou seja, qual a função dos meios didáticos, 

especificamente, os livros-texto de História para construção do currículo pensado para a sala 

de aula da EJA do Ensino Médio.  

Nesse sentido, esta pesquisa de abordagem qualitativa se deu a partir do uma análise 

bibliográfica e empírica, na qual foram realizadas entrevistas semi-estruturadas com dois 

professores de História do Ensino Médio de uma Escola da Rede Pública Estadual de 

Pernambuco, sendo esta exclusivamente de EJA. A fala dos professores, bem como a 

literatura analisada, levou-nos a discutir neste artigo sobre o papel do professor na mediação 

do currículo enquanto um conhecimento cultural socialmente e historicamente produzido a ser 

trabalhado com os alunos na sala de aula do Ensino Médio da EJA, tendo como principais 

meios para isto os materiais didáticos pré-elaborados, principalmente os livros-texto. Para 

tanto, se fez necessária uma discussão sobre a importância que o Ensino Médio da EJA vem 

exercendo no país, como uma via para se atingir parâmetros nacionais e internacionais de 

Educação, salvaguardando, um direito que está instituído por lei e em acordos internacionais 

aos cidadãos brasileiros.  

Discutimos em seguida o que os documentos oficiais norteadores do currículo de 

História e o que os especialistas comentam sobre o mesmo, finalizamos com a análise da fala 

dos sujeitos participantes desta pesquisa à luz das considerações feitas pela bibliografia 

especializada, no que diz respeito ao papel exercido pelos meios didáticos na seleção de 

conteúdos de História para construção do currículo planificado. A realização desta pesquisa 

mostrou-se de grande importância no sentido de compreender o papel exercido pelos 

materiais na elaboração do currículo pelos professores de História do Ensino Médio, além de 

revelar outras possibilidades de estudos referentes ao processo de construção curricular de 

História na EJA. 
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As várias concepções do campo curricular 

Existe uma multiplicidade de interpretações sobre o conceito deste campo de estudo da 

Educação. Segundo Pacheco (2005: 41), a dificuldade de definição do campo curricular é 

“complexa porque existe uma grande diversidade no pensamento curricular”, isto demonstra 

que não existe um consenso teórico sobre o currículo. Silva (2002), considera que toda 

discussão em torno dos estudos curriculares contribui para a elaboração de concepções e não 

de teorias do currículo, pois cada definição que tentarmos fazer do currículo não é neutra, não 

está isenta de intenções. Cada uma delas expressa um momento, porque “toda proposta 

curricular é uma construção social historicizada, dependente de inúmeros condicionalismos e 

de conflituosos interesses”.(PACHECO, 2005: 36).  

Na perspectiva de currículo acima citada, uma grande questão é saber por que se 

privilegia este conhecimento em detrimento de outros? A serviço de quem está o 

conhecimento considerado válido? Fundamentado em que está o aprendizado? Estas questões 

norteiam o que é de fundamental importância considerar nos estudos curriculares. Entender as 

relações de poder que sustentam a sociedade é compreender as relações pedagógicas que 

serão estabelecidas pela proposta curricular. O currículo traduz a escola, ele norteia as 

relações que serão estabelecidas dentro e fora dela, ele se constitui dos elementos 

responsáveis pela formação humana na instituição escolar. Neste sentido, o professor é sujeito 

fundamental nas relações estabelecidas do fazer curricular. Na prática ele é o mediador entre o 

currículo prescrito e os alunos, sua mediação é condicionante para “moldar o currículo em 

função das necessidades de determinados alunos, ressaltando os seus significados, de acordo 

com suas necessidades pessoais e sociais dentro de um contexto cultural” (SACRISTÁN, 

2000: 168).   

E se o currículo é uma prática, segundo Pacheco (2005), faz-se necessário analisar, 

conforme Sacristán (2000), como se processa a construção do currículo tendo como principais 

tradutores os meios didáticos utilizados pelos professores, que “De algum modo, acode a ‘pré-

elaborações’ que ‘pré-planejam’ sua atuação” (idem). Ainda, segundo o mesmo autor, o 

currículo que é apresentado aos professores sofre modificações de várias ordens ao mesmo 

tempo em que também modifica o professor, devido a variantes internas e externas. O 

professor atribui significados e valores ao que deve ser ensinado; ao moldar o currículo ele é 

influenciado por parâmetros como sua formação e concepção de profissional, além dos 

institucionais, que de alguma forma não o permitem ser autônomo, já que não seleciona as 

condições nas quais realiza o seu trabalho. A influência dessas condições nas decisões que os 
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professores tomam na prática curricular, mais precisamente, na seleção dos conteúdos é muito 

forte, como justifica Sacristán (2000: 149), 

As condições atuais da realidade impõem aos professores acudir a pré-elaborações 
do currículo para o seu ensino, se podem achar na tradição profissional 
acumulada e nos agentes externos que lhe ofereçam o currículo elaborado. A 
debilidade da profissionalização dos professores e as condições as quais 
desenvolvem o seu trabalho fazem com que os meios elaboradores do currículo 
sejam como dispositivos intermediários, essenciais e indispensáveis no atual 
sistema escolar. Esta é a função capital que os meios didáticos cumprem, mas 
sobretudo os guias didáticos e os livros-texto, que são os autênticos responsáveis 
da aproximação das prescrições curriculares aos professores. 
 

É do professor o papel, em última instância, de adaptar o currículo à sua realidade para 

a realização da práxis pedagógica. Ele introduz significados neste processo de filtragem que 

são decisivos na mediação entre o aluno e a cultura. De acordo com Sacristán (2000: 176), “A 

mediação do professor no currículo é complexa, não podemos vê-la como uma mera operação 

de mutilar ou acrescentar. Desta maneira, o currículo é concebido como resultado de uma 

construção cultural, assim como, o conhecimento através dele disseminado; “ambos 

expressam significado social e culturalmente construídos, ambos buscam influenciar as 

pessoas, estão ambos envolvidos em complexas relações de poder” (SILVA, 2002:136), sendo 

de fundamental importância o papel da linguagem e do discurso nesta construção. 

Diante do que foi exposto a partir das discussões existentes sobre o currículo, é 

inegável o fato de que o currículo é sim um documento de identidade como afirma Silva 

(2002: 150).  Não podemos analisá-lo e compreendê-lo sem contextualizá-lo, o currículo 

possui significados que forjam a identidade e a cultura, a qual quer se reproduzir. Ele 

reproduz as verdades que foram culturalmente produzidas pela sociedade capitalista. Mas 

também se mostra um terreno de resistências, de lutas, de integração, de libertação, de 

questionamentos, de percurso que contribuem para a construção da identidade humana. 

  

O Ensino Médio da Educação de Jovens e Adultos e o Currículo de História 

Um dos fatos marcantes da recente História da Educação brasileira é a expansão do 

Ensino Médio. Com a garantia de proporcionar o acesso e permanência à Educação, daqueles, 

que por motivos diversos, não conseguiram ter acesso à mesma em tempo regular, a 

Constituição de 1988 garantiu à Educação de Jovens e Adultos ser incluída como modalidade 

da Educação Básica. Isto abriu precedentes para o seu reconhecimento em outros documentos 

e projetos específicos dos governos, observando-se as especificidades didático-pedagógicas 

do público alvo, como define o art. 5° e 37° da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
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Nacional. Contudo, a idéia de uma EJA que permitisse ao seu público ter as suas expectativas 

de aprendizagem, sua cultura e seu conhecimento prévio valorizados no processo de ensino-

aprendizagem, são oriundas da concepção de Educação de Jovens e Adultos que se 

configurou a partir da década de noventa, em documentos como a Declaração de Hamburgo 

para a Educação de Adultos, da qual surgiu a Agenda para o Futuro da Educação de Adultos, 

documentos norteadores da EJA no mundo, os quais o Brasil é signatário.  

O perfil da Educação de Jovens e Adultos no Brasil atualmente objetiva atender as 

necessidades básicas de aprendizagem do aluno. A EJA não de restringe somente a um 

processo alfabetizatório, hoje ela assumiu outras feições, não se limita mais a dominar os 

simples códigos de escrita e leitura. Neste sentido, o Estado investir no Ensino Médio da 

Educação de Jovens e Adultos hoje representa a possibilidade de inserir o país dentro dos 

critérios indicadores de desenvolvimento socioeconômicos, mas principalmente de cumprir 

um dever para com o cidadão, no que diz respeito à qualidade de vida, acesso à cultura e às 

linguagens, bem como ao reconhecimento social.   

A partir da década de 90, com a expansão do ensino fundamental, começou-se a 

pensar na universalização do Ensino Médio no Brasil, a forjar a sua identidade para que ele 

não se constituísse de apenas uma pequena minoria de sobreviventes do Ensino Fundamental. 

Assim, pela primeira vez o Ensino Médio adquiriu seu caráter formativo na educação 

brasileira através da Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996. Esta Lei, em seus artigos 

37 e 38, reconhece a importância do Ensino Médio para a formação dos alunos da EJA, 

determinando que eles deverão ser habilitados para prosseguirem os estudos em caráter 

regular. No que se referem ao currículo da EJA, as Diretrizes Curriculares para Educação de 

Jovens e Adultos no art. 19, determina que “os cursos de ensino médio deverão obedecer em 

seus componentes curriculares aos arts. 26, 27, 28, 35 e 36 e às Diretrizes Curriculares 

Nacionais do Ensino Médio” (SOARES, 2002: 140). Observa-se que ela remete as suas 

orientações para a base comum nacional curricular prevista pela LDB 9. 394⁄ 96. Levando-se 

em consideração os princípios da equidade, da proporcionalidade, da contextualização, além 

da faixa etária e os perfis dos estudantes.  

Segundo o III inciso do art 5º da Resolução CNE⁄ CEB⁄ 2000, o currículo da EJA 

como as práticas pedagógicas devem atender as necessidades do perfil específico desta 

modalidade, assegurando “aos estudantes identidade formativa comum aos demais 

participantes da escolarização básica” (SOARES, 2002: 136). Como se pode perceber os 

documentos atestam o perfil específico da EJA e deixam claro que o currículo desta 
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modalidade deve conter os componentes existentes no currículo do Ensino Médio regular, 

assegurando ao aluno, no processo de ensino-aprendizagem, a sua preparação para a vida, 

para o exercício da cidadania e para sua inserção no mundo do trabalho, bem como seu 

aprendizado contínuo e autônomo, atrelado à criatividade e à capacidade de solucionar 

problemas existentes na vida social.  

Diante dessas especificidades existentes no Ensino Médio e da necessidade do 

currículo da EJA conter os elementos comuns ao currículo do Ensino Médio regular, o 

professor frequentemente se questiona sobre: O que eu devo ensinar? O que e como 

selecionar os conteúdos considerados importantes? Como ensinar? O currículo não é mera 

seleção de conteúdos. O currículo demanda uma concepção de ensino, de ser humano, de 

cultura e de mundo, as quais estejam filiadas o professor, a instituição de ensino e o aluno. 

Toda construção curricular implica a seleção, tomar decisões sobre o que ensinar e o que 

aprender e que deve estar articulado ao saber historicamente construído, aos problemas e 

objetivos da localidade a qual a escola está inserida, sem esquecer das dimensões científicas, 

do trabalho e tecnológicas. 

Compreendemos que o ensino de História deva estar em consonância com as questões 

do seu tempo e, consequentemente, o currículo deve refletir isso, pois como coloca Bezerra 

(2006: 39) “A necessária seleção de conteúdos faz parte de um conjunto formado pela 

preocupação com o saber escolar, com as capacidades e com as habilidades, e não pode ser 

trabalhada independentemente.” A maioria dos especialistas e os atuais documentos oficiais 

concordam que o currículo de História deve levar em consideração os conceitos básicos 

historicamente construídos, bem como a sua historicidade. Desta forma, a História, assim 

como o currículo, é fruto do seu tempo, é forjada a partir de construções sociais, culturais, 

ideológicas, políticas e econômicas. Portanto, ela não deve ser ensinada e aprendida como se 

fosse algo incontestável e imutável. Assim, delineia-se a grande tarefa do professor de 

História, em estar atento aos desafios que a sociedade do novo milênio apresenta. Sabendo 

este professor que não se consegue “vencer” toda a História, mas que  

os conteúdos ocupam papel central no processo de ensino-aprendizagem, e sua 
seleção e escolha devem estar em consonância com as problemáticas sociais 
marcantes em cada momento histórico. Além disso, eles são concebidos não apenas 
como a organização dos fenômenos sociais historicamente situados, na exposição 
de fatos e conceitos, mas abrangem também os procedimentos, os valores, as 
normas e as atitudes. (BEZERRA, 2007: 39) 
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Como fica o currículo de História na Educação de Jovens e Adultos? Os especialistas 

apontam para que o mesmo não seja infantilizado, nem tampouco fragmentado para “o 

atendimento a uma suposta cientificidade do fazer escolar” (OLIVEIRA, 2004: 108), que não 

se desconsidere os interesses e expectativas dos alunos em relação ao conhecimento 

historicamente produzido. Propõe-se direcionar o currículo de História com vistas a atender as 

especificidades da Educação de Jovens e Adultos, bem como levar em consideração as 

abordagens dos conceitos básicos da História dialogando com os saberes, desejos e a 

realidade dos estudantes da EJA do Ensino Médio. 

 

Os meios didáticos e sua influência na construção do currículo de História do Ensino 

Médio da Educação de Jovens e Adultos. 

A importância do ensino de História como uma disciplina que historicamente tinha 

função moralizadora e cívica de acordo com os moldes do Estado, hoje, tem conquistado um 

papel muito mais significativo nas salas de aula e propostas curriculares, sendo uma das 

disciplinas que contribuem na formação de um ser crítico e consciente de sua historicidade. 

Na EJA essa disciplina tem importante valor na construção de identidades, do reconhecimento 

do papel social do aluno, bem como na formação de uma consciência histórica de valorização 

da memória individual, coletiva e do patrimônio cultural. 

Existe a necessidade de compreender diversos processos existentes na construção do 

currículo de História planificado pelos professores do Ensino Médio da Educação de Jovens e 

Adultos. Contudo, cabe-nos neste artigo apresentar as considerações sobre o papel dos meios 

didáticos, em especial, os manuais didáticos, na seleção dos conteúdos que compõe o 

currículo planificado de História para esta modalidade e nível de ensino em questão. É notória 

a grande influência que os meios didáticos exercem sobre os professores como destaca 

Sacristán (2000: 150) “de fato, é conhecida a dependência do professorado de algum material 

que estruture o currículo, desenvolva seus conteúdos e apresente ao professor em termos de 

estratégias de ensino”. Esta extrema dependência em relação aos materiais pré-elaborados tem 

levado-os a não questionarem a origem do material, seus procedimentos de produção e, 

muitas vezes, até a escolha do mesmo.  

É através dos materiais didáticos, principalmente, os livros-texto que o Estado busca 

regular o currículo. Para isso criam, por exemplo, políticas de adoção dos livros- texto, nas 

Escolas públicas, alimentando um sistema de produção para fins pedagógicos que, elaborados 
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fora das condições da prática pedagógica, vicia o professor por estes se apresentarem como 

recursos tradutores do currículo prescrito, facilitadores nas aulas, pois lhes oferecem 

segurança e direcionam o processo de ensino e atividades. Neste contexto encontramos os 

livros texto, que são, segundo Abud (2007: 115), “os mais poderosos instrumentos na 

produção do currículo no cotidiano escolar”, sendo os mesmos, em muitos casos, os 

sustentadores da prática pedagógica, permitindo ao professor ser apenas um mero executor de 

atividades. 

No Estado de Pernambuco adotam-se livros didáticos para o nível Fundamental e o 

Médio do ensino regular da Rede Pública, bem como para as fases III e IV da Educação de 

Jovens e Adultos. Entretanto, ainda não existe uma política de adoção de livros-texto para o 

Ensino Médio da EJA, como também não há uma Base Curricular Comum Estadual 

específica para este nível de ensino da EJA. A partir deste contexto pensamos, com base em 

que critérios e documentos norteadores o professor de História da EJA elabora o currículo 

proposto para a sala de aula? Quais meios utilizam para tal processo? Como seleciona os 

conteúdos que irão compor este currículo? Se levarmos em consideração que alguns estudos1 

demonstram a imensa dependência do professor de História em relação aos livros didáticos, 

entendendo que o mesmo busca nos materiais didáticos pré-elaborados, principalmente nos 

livros, os meios ideais de tradução do currículo prescrito. Mas como traduzir este currículo se 

não existe uma Diretriz Estadual? E tampouco os professores conhecem as Diretrizes 

Nacionais como podemos observar na fala dos mesmos “É aquela que a gente vem com um 

trabalho, uma cópia que é dada pela direção na hora que a gente se reúne”2 (Professor A).  

Não existe no currículo do curso de História uma disciplina sobre a modalidade da 

Educação de Jovens e Adultos. Assim, como este professor leciona nesta modalidade? Fora 

este fato, não há uma preocupação por parte do Estado em formar o professor para ingressar 

no ensino da EJA. Poucas são as formações continuadas específicas oferecidas por esta 

instância para a modalidade e nível de ensino aqui discutidos.  Isto acarreta na reprodução de 

práticas e materiais derivados do ensino regular, consequentemente, o currículo também.  

                                                 
1  Tomou-se aqui como referências ABUD, Kátia. Currículos de História e políticas públicas: os programas de 

História do Brasil na escola secundária. In: BITTENCOURT, Circe (Org.). O Saber Histórico na sala de 
aula. 11. ed. São Paulo: Contexto, 2006. ABUD, Kátia. A História nossa de cada dia: saber escolar e saber 
acadêmico na sala de aula. In: MONTEIRO, Ana Maria F. C.; GASPARELLO, Arlette Medeiros; 
MAGALHÃES, Marcelo de Souza (orgs.). Ensino de História: sujeitos, saberes e práticas. Rio de Janeiro: 
Mauad X: FAPERJ, 2007. 

 
2  Este se refere às reuniões de planejamento anual realizadas pela equipe pedagógica, na qual se discute o 

currículo da disciplina com todos os professores de História. 
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Contudo, a prática vai fazendo o professor compreender que o tempo pedagógico na 

EJA é reduzido, comparado ao do ensino regular, como coloca o professor A e o Professor B 

“O médio são três anos em dois (...) então a gente tem que fazer uma síntese” “Hoje não! Com 

duas aulas? E uma aula dividida? Eu não consigo trabalhar os conteúdos que quero na EJA”. 

A pluralidade geracional, cultural, econômica e social demanda práticas, saberes e um 

currículo que atendam as necessidades de aprendizagem específicas deste público, materiais 

didáticos específicos que mediem o ensino-aprendizagem como observamos na fala do 

professor A quando perguntado sobre que materiais ele utiliza para preparar a aula: 

 

São de vários livros (...) eu tenho uma média, o que no caso do Egito, um assunto 
como esse, eu já li uma média de uns dez a quinze livros tá entendendo? A partir 
disso aí eu já fiz apostilas desses assuntos, mas retirando desses livros. 

 

Quando perguntado se eram apenas livros didáticos o professor A responde: “Sim 

didáticos, tem também muitos né que eu trago, mas, às vezes, nem sou eu, as pessoas trazem 

de outros países aí eu leio, tá entendendo? É, mas de preferência didático”. Quando fora 

questionado sobre este material do ensino regular ser utilizado não só como referência para 

ele, mas para os alunos da EJA, ele fala: “Não, Não. Eu tenho que fazer apostilas, adaptações 

(...) Não, não. (...) Nem isso a EJA tem. Livros. Não tem, Não tem”. Quando questionado 

sobre a adaptação dos materiais que se fundamenta para construção do currículo ele responde:   

 

Isso mesmo adapto. Agora cada professor deve fazer isso, porque não existe. 
Tentaram fazer há três, quatro anos atrás, aí mandaram o livro pra gente3. 
Horrível o que selecionaram e botaram. Só a capa de EJA! Mas você via que 
aquele livro era do regular, do período regular sim (...) Não atende as 
necessidades (...) Mais nunca, toda vez prometem, prometem. Agora mesmo esse 
ano prometeram dar livro para o EJA, mas da escola regular. Desse jeito eu não 
quero, eu preciso de livros para o EJA, não é verdade? 

 

A partir do que foi exposto pelos professores, percebemos que os mesmos utilizam 

como meios tradutores do currículo os materiais didáticos do ensino regular, principalmente, 

os livros-texto, entretanto as especificidades encontradas na EJA obrigam-nos a adaptarem o 

currículo, bem como os meios tradutores deste. Um olhar diferenciado é lançado sobre estes 

materiais, em virtude da necessidade de elaborar material específico para esta modalidade e 

nível de ensino. Porém, fica claro na fala dos mesmos que pela ausência de uma formação 

continuada específica para o trabalho com EJA, de reuniões de professores para discussão 

                                                 
3  Este se referiu à elaboração de livros didáticos para o Ensino Fundamental da III e IV fases realizado em 

parceria MEC/ Secretaria Estadual de Educação de Pernambuco em 2006. 
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sobre seu trabalho, pelo desconhecimento de documentos norteadores do ensino da Educação 

de Jovens e Adultos no Brasil e no mundo e a falta de uma Proposta Curricular Estadual faz 

com que estes professores utilizem como referência os programas não específicos da EJA 

como o dos Vestibulares ou do Centro de Ensino Supletivo do Estado de Pernambuco – 

CEESU. 

Um outro fator que merece atenção é que mesmo utilizando os materiais do ensino 

regular como meios tradutores do currículo, os livros didáticos não pareceram ser, como 

considera Abud (2007: 113), a ‘muleta do professor’ da EJA, apesar do livro didático ser 

“quase que o único material de apoio que o professor encontra à sua disposição e por isso, 

apóia nele a parte central do seu trabalho” (idem: 115). Mas percebemos, também, a pouca 

utilização de outros meios didáticos como materiais audiovisuais, aulas de campo e 

ferramentas como o computador e a internet. Estes alegaram a falta de condições estruturais 

da escola que permite apenas aulas expositivas.   

 

Considerações Finais 

Compreendemos o currículo como sendo documento carregado de intenções, de 

vivências, de identidade, sendo “um conjunto de ações que cooperam para a formação 

humana em suas múltiplas dimensões constitutivas” (MOTA, VELOSO, BARBOSA, 2007: 

1), a partir disso indagamos: O professor de História percebe que o currículo se propõe a tal? 

Este, na medida em que é moldado pelos professores, está permeado de significados e 

significantes em relação ao conhecimento, à cultura e à formação do professor, como também 

carrega o peso das implicações institucionais e pedagógicas que fazem do currículo uma 

prática, manifestado através das metodologias e abordagens dadas pelo professor.  

Percebemos, com base na análise da fala dos professores e do aporte teórico, que 

existe a necessidade de uma formação específica para o trabalho com a EJA, pois os 

professores constroem o currículo, selecionam os conteúdos, as metodologias, abordagens, os 

recursos didáticos, além de planejarem a sua prática em função das impressões que 

desenvolveram sobre os alunos da EJA, já que não receberam formação inicial, pouca ou 

nenhuma formação continuada e dificilmente leem textos específicos para o ensino em tal 

modalidade ou sobre currículo. 

 Destacamos que esta pesquisa indicou a necessidade de outros estudos no que tange à 

prática do currículo de História apresentado e planificado pelos professores da EJA, como 

também estudos que reflitam sobre as impressões dos alunos acerca do currículo praticado. 
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Ciência, Território e Fronteira:  
os engenheiros geógrafos da Comissão Rondon (1907-1915)  

 
Patrícia M. Aranha* 

 
 

Resumo: Este estudo tem como objeto os trabalhos de demarcação de fronteiras e inventário 
do território norte do país no período compreendido entre os anos de 1907 e 1915, ocasião em 
que as realizações da Comissão Construtora de Linhas Telegráficas Estratégicas do Mato 
Grosso ao Amazonas merecem destaque. Mais conhecida como Comissão Rondon, foi 
organizada pelos Ministérios da Guerra, Viação e Obras Públicas e Agricultura com vistas à 
incorporação e integração nacionais. A comunicação tem por objetivo principal apresentar as 
formas pelas quais se desenvolviam os trabalhos de levantamento topográfico e geográfico do 
território através da atuação dos engenheiros militares enviados pelo Ministério da Guerra. 
Para além disso, interessa-nos compreender quais eram as demandas deste Ministério e como 
o atendimento a elas se dava no interior da Comissão. 
 
Palavras-Chave:Ciência – Geografia – Território 
 
Abstract : The object of this study is the work of the demarcation of borders and inventory of 
the territory north of the country during the period between the years 1907 and 1915, when 
the realizations of Commission's Strategic Construction of Telegraph Lines of Mato Grosso to 
Amazonas deserve emphasis.  Best known as Rondon’s Commission, was organized by the 
Ministers of War, Traffic and Public Works and Agriculture with intention to national 
integration and incorporation. This communication wants to present the main ways in which 
developed the work of surveying and geographic territory, the work of military engineers sent 
by the Ministry of War. In addition, interested in understanding what were the demands of 
this ministry and how the care they gave within the Commission. 
 
Keywords: Science – Geography - Territory 

 

 

Este texto constitui uma análise inicial de questões referentes à minha pesquisa de pós-

graduação com vistas ao título de mestre no Programa de Pós-Graduação em História das 

Ciências e da Saúde – PPGHCS – da Casa de Oswaldo Cruz, FIOCRUZ. Gostaria de destacar 

que este texto é organizado como um apanhado das idéias principais, as quais pretendo 

amadurecer no decorrer de minha pesquisa, iniciada no início deste ano de 2009, e de algumas 

questões já surgidas quando de leituras pertinentes a meu projeto.  

Desta forma, meu objeto, temporalmente, se localiza nas primeiras décadas do século 

XX. Nesta época, as questões de maior importância para o Estado brasileiro relacionavam-se 

ao seu território, suas riquezas, sua população, à integração e conhecimento acerca destas 

riquezas existentes em espaços tidos como afastados da então Capital Federal – o Rio de 

                                                 
* Mestranda - FIOCRUZ 
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Janeiro. Para além da integração e conhecimento do território, me interessam também a 

relevância de sua demarcação e defesa contra possíveis investidas estrangeiras1.  

Com o debate acerca da temática da integração nacional ganhando força nos primeiros 

anos da República, a incorporação destes territórios era como um grande lema do governo 

federal. Desta forma, Mato Grosso, Goiás e Amazonas se constituíam nos principais alvos do 

novo regime como estados a serem integrados. À época não existiam nem mesmo caminhos 

terrestres que interligassem estas regiões à capital; para chegar a estes locais era preciso fazer 

um longo percurso fluvial atravessando outros países, como a Argentina, Uruguai e Paraguai, 

para então chegar ao Mato Grosso2. 

Para incorporação e defesa dessas regiões, parecia premente o conhecimento desta 

parte do território do país. A partir desta discussão um projeto político de incorporação 

territorial começou a ser pensado. Desta forma, foram organizadas  várias viagens científicas 

e comissões de exploração pelo próprio Estado brasileiro. Entre estas iniciativas do Estado 

brasileiro estão: as viagens do Instituto Oswaldo Cruz (realizadas nas duas primeiras décadas 

do século XX), a Comissão Construtora de Linhas Telegráficas de Goiás a Mato Grosso - 

Comissão de Goiás (1891/1898), a Comissão Construtora de Linhas Telegráficas do Mato 

Grosso – Comissão do Mato Grosso (1900/1906) e, a campanha de Rondon na Comissão de 

Linhas Telegráficas Estratégicas do Mato Grosso ao Amazonas – a CLTEMTA (1907-1915), 

por exemplo. 

No que refere especificamente às comissões construtoras de linhas telegráficas, a 

preocupação do Estado brasileiro não se resumia a estabelecer as comunicações com os 

territórios ao Norte do país, mas “encerrar os principais pontos do país, de forma a permitir a 

integração e vigilância”3. Assim, em 1891, foi criada a Comissão Construtora da Linha 

Telegráfica de Mato Grosso a Goiás. Esta Comissão foi liderada pelo major Antônio Ernesto 

Gomes Carneiro estendendo seus trabalhos até o ano de 1898. Entre os anos de 1900 a 1906 

                                                 
1 *Mestranda do Programa de Pós-Graduação em História das Ciências e da Saúde – COC/FIOCRUZ com 

financiamento da COC/FIOCRUZ. 
 � MACIEL, Laura Antunes. A Nação por um Fio: Caminhos, práticas e imagens da Comissão Rondon. São 

Paulo: Educ/FAPESP, 1998. 
2 SÁ, Dominichi Miranda de; SÁ, Magali Romero; LIMA, Nísia Trindade. Telégrafos e Inventário do 

Território no Brasil: as atividades científicas da Comissão Rondon (1907-1915). História, Ciências, Saúde – 
Manguinhos, Rio de Janeiro: v.15, 2008; DIACON, Todd A. Rondon: o marechal da floresta. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2006; MACIEL, Laura Antunes. A Nação...Op. Cit, 1998.  

3  SÁ, Dominichi Miranda de; SÁ, Magali Romero; LIMA, Nísia Trindade. Telégrafos e Inventário do 
Território no... Op. Cit, 2008 
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operou a Comissão do Mato Grosso, cujo objetivo era a construção de uma linha telegráfica 

entre Cuiabá e Corumbá4.  

As Comissões de Goiás e do Mato Grosso tinham como principal objetivo o 

estabelecimento de comunicações com áreas isoladas da fronteira com a Bolívia e o Paraguai. 

Visavam ligar as linhas já existentes em São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro a esses dois 

estados5. 

Estas Comissões estavam subordinadas, concomitantemente, ao Ministério da Guerra 

e ao Ministério da Viação. O Ministério da Guerra fornecia a estas Comissões oficiais do 

setor de engenharia e construção do exército, e também recrutava dezenas de praças que 

seriam designados ao trabalho pesado de construção de postes telegráficos e derrubada das 

matas6. 

As Comissões telegráficas eram de caráter provisório, visto que eram montadas com 

objetivos específicos7. Contudo, a Comissão de Mato Grosso teve grande relevo à época, com 

destaque para a atuação de Cândido Mariano da Silva Rondon na condução dos trabalhos. A 

Comissão do Mato Grosso originou uma outra Comissão, a Comissão de Linhas Telegráficas 

Estratégicas do Mato Grosso ao Amazonas (CLTEMTA), a comumente conhecida Comissão 

Rondon, que realizou seus trabalhos de 1907 a 1915. 

Esta Comissão, de acordo com o próprio decreto governamental que a criou, tinha 

objetivos muito mais audaciosos que a anterior8: destaca-se como parte de um grande plano 

republicano de demarcação, proteção, ocupação e povoamento das áreas que eram então 

entendidas como a última fronteira do Brasil9. Também estavam ligados à resolução dos 

impasses acerca da vulnerabilidade da fronteira norte do país ante as investidas de países 

vizinhos, principalmente Bolívia e Peru, e como exemplo há o caso do Acre10.  

Mas, a CLTEMTA, para alcançar a região amazônica através da construção de linhas 

telegráficas e do trabalho de proteção e demarcação das fronteiras do país com o Peru e a 

                                                 
4  Idem; DIACON, Todd A. O Marechal...Op. Cit, 2006; MACIEL, Laura Antunes. A Nação...Op. Cit, 1998; 

BIGIO, Elias dos Santos. Cândido Rondon: a integração nacional. Rio de Janeiro: Contraponto, 
PETROBRAS, 2000. 

5  Idem.  
6  Idem. 
7  Idem. 
8  SÁ, Dominichi Miranda de; SÁ, Magali Romero; LIMA, Nísia Trindade. Telégrafos e Inventário do 

Território no... Op. Cit, 2008. 
9  MACIEL, Laura Antunes. A Nação...Op. Cit, 1998. 
10 Após diversos desentendimentos com o governo da Bolívia - visto que os habitantes da região do Acre eram 

em sua maioria, brasileiros e extraíam borracha de um território que pertencia ao Estado Boliviano - Brasil e 
Bolívia assinam, em 1903, o Tratado de Petrópolis, pelo qual o Brasil adquiria o território do Acre por 
compra.  
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Bolívia, deveria ainda realizar o inventário científico dos territórios percorridos11. Deste 

ponto, tratarei à frente.  

Implementada em março de 1907, iniciaram-se as suas diferentes viagens de 

exploração para levantamento e reconhecimento das regiões em que seriam construídas as 

linhas telegráficas. As condições de trabalho da Comissão eram duríssimas: longas horas de 

trabalho sob sol ou chuva, metas e prazos que, em campo, se mostravam muito difíceis de 

serem cumpridos, falta de suprimentos e de proteção para o corpo – como sapatos, por 

exemplo – além das dificuldades da vida na selva e das doenças. Todas estas características 

convergiam numa altíssima taxa de mortalidade. A taxa de mortes era tão alta que algumas 

incursões precisaram ser paralisadas devido ao alto número de baixas; um exemplo deste caso 

é a expedição de 1908 ao rio Juruena12. 

Por conta disso, o número de deserções era muito grande. A Comissão recebia toda 

sorte de trabalhadores, desde presos comuns aos tidos então como ‘vagabundos’, além dos 

habituais praças; o que certamente dificultava o duro trabalho de construção da linha13. 

Devido às pesadas condições de trabalho e às péssimas, e freqüentemente nulas, garantias de 

salubridade, a Comissão era considerada um castigo, uma espécie de ‘período de aprendizado’ 

para os ‘malfeitores e desordeiros’14. Somem-se ainda falta de mão-de-obra necessária para os 

trabalhos na Comissão, dificuldade em arregimentar trabalhadores e em efetuar o transporte 

destes trabalhadores aos locais de trabalho, problemas de adaptação e alta incidência de 

doenças, como a malária por exemplo. Neste panorama, até mesmo os índios daquelas regiões 

serviram como mão-de-obra da Comissão15.  

Como já ressaltei, a CLTEMTA foi um inovador projeto nacional que uniu 

profissionais de diferentes áreas do conhecimento sob um empreendimento que visava não 

somente facilitar a comunicação através do telégrafo, mas conhecer, proteger e explorar os 

recursos naturais e humanos de regiões do território do Brasil tidas como desconhecidas.  

Nesse encaminhamento, podemos perceber com maior clareza o valor crucial e 

estratégico da Comissão para ocupação e conhecimento do território16 nos primeiros anos da 

                                                 
11 SÁ, Dominichi Miranda de; SÁ, Magali Romero; LIMA, Nísia Trindade. Telégrafos e Inventário do 

Território no... Op. Cit, 2008; LIMA, Nísia Trindade; SÁ, Dominichi Miranda de. Science and Territory in 
Brazil: the Strategic Telegraph Commission of Mato Grosso to Amazonas (1907-1930). Minerva: Review of 
Science, Learning and Policy (London), 2008. 

12  Idem. 
13  Idem. 
14  Idem. 
15  BIGIO, Elias dos Santos. Cândido Rondon... Op. Cit, 2000.  
16  Idem. 
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República. O simples fato da existência do telégrafo, por mais longínqua que fosse a região, já 

representava a presença do Estado, da República17.  

E essa discussão é indissociável de outro aspecto das atividades da Comissão Rondon: 

os levantamentos científicos dos recursos naturais das regiões percorridas18. Meu trabalho 

trata justamente da importância destes levantamentos - e das publicações dos mesmos através 

de relatórios – para a ciência nacional, além de pretender demonstrar sua relação com os 

objetivos republicanos modernizadores e integradores do território.  É sobre esse tema que me 

detenho agora para melhor apresentar a pesquisa que venho desenvolvendo no mestrado. 

A CLTEMTA estava subordinada, concomitantemente, a três Ministérios: ao 

Ministério da Guerra, da Agricultura e da Viação e Obras Públicas. E é exatamente devido a 

esta tripla filiação e de seu caráter misto, civil e militar, que seus objetivos foram tão 

diversos19. O Ministério da Guerra, como anteriormente mencionado, fornecia os oficiais 

engenheiros formados nas escolas do exército, além de praças que se dedicariam ao trabalho 

mais pesado de construção de linhas telegráficas, como a abertura de piques na mata e a 

confecção dos postes. O Ministério da Agricultura almejava o conhecimento de novas áreas 

disponíveis para a lavoura ou que pudessem ser destinadas a pastagens de gado. Já o 

Ministério da Viação e Obras Públicas tinha interesse na comunicação via telégrafo e na 

construção de estradas de rodagem que acompanhariam as linhas20. 

Assim, a Rondon e seus subordinados era delegada a tarefa de enviar a estes 

Ministérios relatórios detalhados acerca da exploração das áreas e do andamento da execução 

das linhas e abertura de estradas. Estes relatórios tinham por objetivo o esclarecimento acerca 

do território explorado, como uma espécie de inventário21. 

Como já disse, a Comissão se destacou também por seu papel como colaboradora para 

a ciência nacional, pois uniu de maneira indissociável as atividades de construção do telégrafo 

a atividades científicas. A ela se incorporaram cientistas de instituições renomadas, entre elas 

o Museu Nacional e o Jardim Botânico22. 

Os naturalistas e demais integrantes da Comissão seriam encarregados de estudos que 

tinham por objetivo o conhecimento de solos para o estabelecimento de centros agrícolas, 

além de também realizar levantamento topográfico, demarcação de fronteiras, correção de 
                                                 
17  MACIEL, A Nação Por... Op. Cit, 1998. 
18 SÁ, Dominichi Miranda de; SÁ, Magali Romero; LIMA, Nísia de. Telégrafos e Inventário do Território no 

Brasil... Op. Cit. 2008.  
19  Idem. 
20  Idem. 
21  Idem; MACIEL, Laura Antunes. A Nação... Op. Cit, 1998. 
22 SÁ, Dominichi Miranda de; SÁ, Magali Romero; LIMA, Nísia Trindade. Telégrafos e Inventário do 

Território no... Op. Cit, 2008. 
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mapas, levantamento de rios e seus afluentes, além de estudos antropológicos das sociedades 

indígenas com as quais os integrantes da Comissão tinham contato. Da mesma forma, tinham 

por objetivo estudar a fauna e a flora das regiões por onde a Comissão passava, coletando 

grande quantidade de espécimes até então desconhecidos para a ciência23. 

O material coletado durante os anos de funcionamento da CLTEMTA pelos 

pesquisadores e coletores, bem como por tenentes da Comissão e pelo próprio Rondon, foi 

reunido no Museu Nacional tendo sido estudado por profissionais da instituição e do 

exterior24. 

Uma das atividades de cunho científico da Comissão e que merece destaque é a 

demarcação de fronteiras. À Comissão é creditada a demarcação de toda a fronteira Oeste do 

Brasil25, o estabelecimento de marcos e tentativas de povoamento de determinados pontos 

desta região. Este trabalho - demarcação de fronteiras, topografia e levantamentos geográficos 

- era majoritariamente executado por profissionais engenheiros do exército26. 

E o trabalho dos engenheiros do exército que, subordinados ao Ministério da Guerra, 

realizavam trabalho de levantamento topográfico e demarcação de fronteiras parece-me 

especialmente ilustrativo do argumento que pretendo desenvolver na minha pesquisa de 

mestrado: as questões relacionadas especificamente à proteção e à ocupação do território 

acabaram por englobar as atividades que diziam respeito à ciência no âmbito da Comissão.  

A partir desta análise, selecionei como principal objetivo de minha pesquisa a análise 

deste projeto modernizador republicano – a CLTEMTA -, que uniu de maneira indissociável a 

incorporação do território, por meio dos telégrafos, às atividades de exploração científica27 e, 

isso, através da leitura de documentos como: relatórios do Ministério da Guerra, relatórios da 

Comissão, cadernetas com anotações de campo realizadas por engenheiros geógrafos do 

exército, mapas de levantamento topográfico. Minha intenção é analisar de que forma este 

trabalho era estabelecido e executado pelos engenheiros militares enviados pelo Ministério da 

Guerra, bem como a maneira pela qual os resultados deste trabalho eram transmitidos ao 

Ministério. Além disso, interessa-me compreender: como era a formação destes engenheiros-

geógrafos militares? Qual era a atuação deste grupo no interior da CLTEMTA? Como eram 

                                                 
23 SÁ, Dominichi Miranda de; SÁ, Magali Romero; LIMA, Nísia Trindade. Telégrafos e Inventário do 

Território no... Op. Cit, 2008. 
24  Idem. 
25  Idem. 
26  LIMA, Nísia Trindade; SÁ, Dominichi Miranda de. Science and Territory in Brazil…, 2008. Op. Cit. 
27  SÁ, Dominichi Miranda de; SÁ, Magali Romero; LIMA, Nísia Trindade. Telégrafos e Inventário do 

Território no... Op. Cit, 2008. 
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executados seus trabalhos? O que significava ser considerado na ocasião como ‘cientista do 

exército’? 

Assim, meus questionamentos se localizam exatamente no ‘entroncamento’ dos 

diferentes objetivos da CLTEMTA. Melhor dizendo: se a Comissão era um empreendimento 

que aliava de maneira indissociável o trabalho de estabelecimento da comunicação via 

telégrafo aos trabalhos científicos, o grupo símbolo desta indissociabilidade eram os 

engenheiros geógrafos. Estes profissionais estavam no limiar entre a ciência e o 

estabelecimento da comunicação; da mesma forma que podiam analisar onde seria colocado 

um poste telegráfico também estavam capacitados e incumbidos de realizar um extenso 

trabalho de levantamento geográfico. Estes homens eram os protagonistas da aliança entre 

obras públicas e conhecimento científico na ocasião. O grupo se constituía no “principal 

depositário do saber geográfico” do exército28. 

O saber geográfico desses engenheiros militares, e que pretendo exatamente 

compreender, os habilitava não somente à defesa externa, mas também a intervenções 

internas, como, por exemplo, a própria CLTEMTA, de modo a contribuírem para articulação 

e modernização científica e econômica do Estado brasileiro29.  

Para concluir, resumo que o trabalho destes homens estava concomitantemente 

alinhado em dois eixos: as construções com vistas à funcionalidade, circulação, ocupação, 

valorização e exploração do território30, bem como no desenvolvimento de atividades 

científicas que tinham por objetivo o conhecimento do território nacional. Eles eram os 

encarregados da confecção e correção de mapas, do levantamento de rios e seus afluentes, do 

levantamento topográfico e da demarcação de fronteiras. Compreender as formas e 

circunstâncias nas quais essas atividades foram realizadas no âmbito da Comissão Rondon é a 

principal questão de pesquisa do meu mestrado.  

 
 
 
 
 
 
 
                                                 
28  NUNES, Sérgio. Engenheiros Militares e Saber Geográfico: Anotações para uma pesquisa. Trabalho 

apresentado no I Encontro Nacional de História do Pensamento Geográfico. UNESP – Campus Rio Claro, 
1999. 

29  NUNES, Sérgio. Engenheiros Militares e Saber Geográfico... Op. Cit, 1999. 
30  O autor Sérgio Nunes, em seu já mencionado artigo, afirma que os ‘engenheiros-geógrafos’ militares 

travavam um tipo de guerra, contudo esta não era contra os soldados inimigos mas contra o abandono dos 
sertões, ao atraso que grassava nestas áreas, a batalha destes profissionais era contra a rudeza do meio 
geográfico, sua vitória estava na conquista da fronteira. Págs.: 8 e 9. 
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A GUERRA COMO PALCO DE MANIFESTAÇÃO DO SAGRADO  
(Castela Século XIII) 

 
Almir Marques de Souza Junior*  

 
 

Resumo: Este artigo busca demonstrar como a própria guerra poderia ser concebida como um 
palco de manifestação de elementos sagrados e miraculosos. Neste sentido, os relatos de 
conflitos contidos nas crônicas castelhanas do século XIII serão de grande importância para 
provar que a percepção dos elementos sobrenaturais não escapava aos homens daquele reino. 
Aqui, o sagrado e o maravilhoso não precisavam de rituais específicos para serem percebidos, 
eles se faziam presentes em eventos mais “cotidianos” como o combate pela causa de Deus. 
 
Palavras-chave: Realeza, Península Ibérica, Sagrado.  
 
 
Abstract: This paper seek to demonstrate how the war itself could be conceived as a stage for 
expressions of sacred and miraculous elements. In this sense, the conflict contained in the 
reports of Spanish chronicles of the thirteenth century will have great importance to prove that 
the perception of supernatural elements did not escaped the man from that kingdom. Here, the 
sacred and the wonderful did not needed specific rituals to been known, they were present in 
“everyday” events as the war in the nam of the Lord. 
 
Keywords: Kingship, Iberian Peninsula, Sacred . 

 

 

1 – A múltiplas faces do sagrado  

 

Ao tratarmos da questão da sacralidade régia medieval, seja ela dentro ou fora do reino 

de Castela, precisamos nos ater uma importante distinção efetuada por Jacques Le Goff entre 

elementos religiosos, eclesiásticos, taumatúrgicos e sagrados (LE GOFF, 1992). Juntas, estas 

noções podiam se articular de modo a criar todo um conjunto de representações que tanto 

enaltecia a instituição monárquica como também a colocava em um patamar superior frente 

aos demais poderes temporais.  

Mesmo assim, é preciso chamar atenção para o fato de que a união de todos estes 

fatores não constituía uma regra. Aqueles que estão habituados aos trabalhos de Marc Bloch 

(BLOCH, 2004) e Ernest Kantorowicz (KANTOROWICZ, 1997) podem reagir com certo 

estranhamento ao perceber que os reis ibéricos, de maneira geral, não partilhavam do mesmo 

conjunto de artifícios utilizados pelos soberanos franceses e ingleses. 

                                                 
* Mestre em História pela Universidade Federal Fluminense 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Especialmente no reino de Castela, a crença de que as cabeças coroadas possuíam o 

poder de curar doenças ou males não cultivou grandes frutos.  Poucos foram os monarcas 

castelhanos considerados milagreiros, e mesmo esses não gozavam de um ritual tão elaborado 

– ou da popularidade – quanto o toque das escrófulas desempenhado pela monarquia 

capetíngea1. Contudo, a ausência de um ou mais elementos apontados acima por Jacques Le 

Goff não significa uma completa falta de características sagradas vinculados à realeza.  

Não podemos nos deixar seduzir por teorias extremas que, ressaltando a escassez de 

rituais em suas cortes, afirmavam que os reis de Castela e Leão consolidavam seu poder sobre 

bases completamente dessacralizadas. Os defensores deste ponto de vista, dentre os quais se 

destaca o nome de Teófilo Ruiz, chegavam a apontar que a sustentação da autoridade 

monárquica nestes reinos se dava através de meios mais pragmáticos, tais como a guerra e o 

monopólio da violência por parte do Estado (RUIZ, 2004). 

Reconhecendo que a dimensão sagrada da figura do rei medieval congregava  

instrumentos de diversas naturezas, sem se restringir exclusivamente a aspectos mágicos e 

sacerdotais, nossa proposta para este breve artigo coloca-se, justamente, como uma tentativa 

de reconhecer naqueles “fatores pragmáticos” um palco de manifestação do sagrado.  

Neste sentido, nosso principal foco de atenção recairá sobre a guerra e sobre a figura 

do guerreiro. Mais especificamente, observaremos como a noção de uma de Reconquista da 

Península Ibérica serviu para apresentar os soberanos castelhanos do século XIII como figuras 

sacralizadas, agraciados com a benção dos poderes divinos. No decorrer de nossa empreitada, 

nos valeremos do discurso contido nas crônicas régias daquela centúria, material este que 

concedia significativa atenção ao relato das lutas armadas nas quais os soberanos do reino de 

Castela tomavam parte. 

 

  

2 – Cruzada e Reconquista 

 

Ao longo de boa parte da Idade Média, a Península Ibérica foi palco de inúmeros  

conflitos e disputas armadas. Mesmo que a luta entre cristãos e muçulmanos – iniciada com a 

chegada dos últimos na região em princípio do século VIII – não se caracterizasse na única 

forma de conflito armado a permear aquelas terras, é ela que mais nos interessa nesse 

momento. 

                                                 
1A saber, foi associada à Sancho IV a capacidade de curar os endemoniados. 
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Desde fins do século XI, o ocidente passou a encarar o embate com o mundo islâmico 

de forma distinta. Com a conclamação de Urbano II à Cruzada, a Cristandade Ocidental 

obteve o argumento necessário para canalizar a crescente massa de homens belicosos que se 

encontravam no seu interior em direção a uma “guerra justa” travada em suas longínquas 

fronteiras. Mais do que uma luta com justificativas legítimas, a cruzada se configurou como 

uma guerra santa contra aqueles que eram considerados o inimigos da fé católica.  

Não tardou muito para que o processo de expansão dos reinos hispano-cristãos, 

conhecido como “Reconquista”, fosse prontamente tomado como mais um episódio daquela 

Cruzada contra os infiéis. 

Ainda que em seus momentos iniciais a Cruzada tivesse como principal palco aquela 

que era considerada a Terra Santa – Jerusalém – a noção de cruzada logo se alargou a outros 

territórios em que a presença muçulmana era combatida. Graças à bula do Papa Pascual II, em 

1102, a luta em território peninsular se converteu oficialmente em uma guerra santa, e cada 

palmo de terra conquistado foi considerado um engrandecimento da fé de Cristo.  

As crônicas régias do século XIII não deixam de registrar este momento da história 

ibérica, concedendo grande destaque para o aspecto salvacionista da atividade guerreira 

contra o infiel.  

por todas estas tierras fuera, con el otorgamiento dell apstoligo et de la corte de 
Roma, predicada e pregonada cruzada por todas estas yentes; et por los grandes 
perdones que y eran dados, cruzaronse yentes sin cuenta destas tierras, caualleros et 
peones, que uinieron a esta batalla como en romeria a saluarse de sus peccados 
(MENÉNDEZ PIDAL, 1955, p.692) 

 

O discurso de reconquista trazia em seu âmago a noção de que as terras ocupadas 

pelos principados islâmicos, localizados no sul da Península Ibérica desde o século VIII, 

deveriam ser retomadas pelos seus detentores de direito, ou seja, os monarcas cristãos.  

Na medida em que a Cruzada na Península Ibérica adquiria uma conotação religiosa, a 

própria Reconquista passava a se caracterizar como uma questão que, em teoria, deveria 

envolver toda a Cristandade. Segundo esta forma de pensar, a injuria sofrida com a queda do 

reino cristão dos Visigodos no século VIII era percebida como uma humilhação sofrida por 

toda  a Cristandade Ocidental, humilhação esta que deveria ser reparada. 

 Nas crônicas baixo-medievais, a retratação da (re)conquista da antiga capital 

visigótica, Toledo, em 1085, traz este discurso de reparação e vingança associado à figura dos 

monarcas castelhano-leoneses. 
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“ ‘Amigos, todos nos somos espannoles, et entraronnos los moros la tierra por fuerça 
et conquerieronnosla, et em poco estendieron los cristianos que a essa sazon eran, 
que non fueron derraygados et echados della; et essos pocos que fincaro de nos em 
las montannas, tornaron sobre si, et matando ellos de nuestros enemigos et muriendo 
dellos [...] et pues que aqui sodes, que me ayudedes a tomar uengança et emienda 
del mal que e tomado yo et la cristandad.’” (MENÉNDEZ PIDAL, 1955, p.693) 

 

Além de reparar um mal perpetrado contra a população cristã, a tomada dos territórios 

do sul peninsular é apresentada como um serviço prestado em favor da própria fé católica. Tal 

serviço, revelava-se como uma das principais prerrogativas da monarquia de Castela, que em 

suas crônicas se apresentava como a principal promovedora desta empreitada militar-

religiosa. Ao chamar para si este papel de liderança, os reis castelhanos davam seu primeiro 

passo ruma a uma sacralidade belicosa, conforme observaremos a seguir.  

 

 

3 – A sacralidade da monarquia de Castela.  

 

Conforme mencionamos, a manifestação dos aspectos sagrados da realeza castelhana 

se fazia em planos específicos e distintos das demais casas régias européias. Enquanto que as 

monarquias francesas e inglesas cultivavam complexos rituais e cerimônias, a participação 

dos soberanos de Castela no plano do sagrado era marcada mais através das crenças em uma 

relação direta entre monarquia e divindade.  

Jacques Revel já chamava atenção para o fato de que o caráter sagrado do poder no 

Ocidente Medieval era marcado mais pela existência de um vínculo entre o soberano e os 

poderes divinos do que pela manifestação de poderes miraculosos. (REVEL, 1992).  

Se esta se configurava como a característica mais marcante da sacralidade monárquica 

medieval, os soberanos castelhanos não representavam uma exceção. Os próprios documentos 

legislativos do século XIII deixavam claro esta noção de um poder outorgado por uma 

instância transcendentalmente superior.   

 
“Vicários de Dios son los Reyes, cada vno em su Reyno, puestos sobre las gentes, 
para mantenerlas en justicia, e en verdad, quanto en lo temporal” (LOPES, 1843, p. 
729) 
 
“Por que nuestro señor Jesucristo es rey sobre todos los reyes, è los reyes por él 
reynan, y del llevan el nombre [...]. y pues los Reyes deste señor e deste Rey 
habemos el nombre, y dél tomamos el poder de facer justicia en la tierra, y todas las 
honras, y los bienes dél nascen, è vienen”.(MONTALVO,1791, p. 61) 
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Mesmo compartilhando deste “núcleo comum” com as demais coroas européias, a 

realeza de Castela, tal como as demais, possuía suas próprias particularidades com relação à 

manifestação deste vínculo com o sagrado. A ação militar de reconquista contra os reinos 

muçulmanos do sul peninsular, era apresentada, pelas crônicas do século XIII, como uma 

espécie de ação religiosa encabeçada pelos monarcas do reino castelhano. 

 

 “ ‘He aqui que por Dios omnipotente se revela um tiempo, en el que, a no ser 
como pusilánime desidioso quisiera disimular, puedo servir contra los enemigos de 
la fe cristianaal Señor Jesucristo’. [...] Dicho lo qual, el rey, cuyo corazón habia 
encendido e inflamado el Espiritú del Señor, guardo silencio. Todos los varones que 
estaban presentes se quedaron boquiabiertos a causa del gozo excessivo y casi todos 
lloraron viendo la animosidad y el generoso popósito del rey.” ( BREA, 1999, p. 74-
75)    

 

Segundo este discurso veiculado pelo Estado, ao expandir a fé cristã pelas armas, os 

monarcas castelhanos mostravam-se como realizadores de uma missão confiados a eles pelo 

próprio Deus. Mais do que uma obrigação, esta ação militar em terras inimigas era 

apresentada, principalmente, como um ato de fé perpetrado pelos governantes em favor de sua 

divindade. 

Nieto Soria apontou que esta caracterização de uma realeza guerreira em Castela 

servia aos anseios da própria instituição monárquica. Com base na construção desta imagem 

régia, os governantes do reino buscavam plantar no imaginário coletivo da população a idéia 

de que seu ofício possuía uma grandeza inigualável na medida em que seus soberanos eram 

apresentados como modelos perante toda a sociedade. (NIETO SORIA, 1988, p.80.).  

Mais do que um simples modelo de guerreiro, o rei castelhano almejava ser um 

exemplo de rei cristão – ou rex christianinnimus. Este governante, seria aquele que se 

expunha a toda a sorte de perigos em nome de seu Deus e de sua fé. Para cumprir seu serviço 

divino, o soberano não se intimidava nem mesmo perante a superioridade de seus adversários. 

 

  “el noble rey don Alffonso, tan gran coraçon auie que se fiziesse aquella batalha 
em que serien crebantados et abaxados los paganos, que serie grant seruitio pora 
Dios, que com esta entençion de caridad de la cristandade et del servitio de Dios, 
suffrie el em paç et em manssedumbre todas aquellas cosas em aquellas compannas” 
(MENÉNDEZ PIDAL, 1955, p.692)   
 
“preferia expones su vida y reino a tan gran peligro y someterse a la voluntad de 
Dios luchando com el susodicho rey de los moros, que era considerado el más 
poderoso y rico de todos los sarracenos, a permitirle trespassar culaquier palmo del 
terreno de su reino” (BREA, 1999, p. 38.) 
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 Tanto a conquista de novas terras, como a defesa das fronteiras da Cristandade 

caracterizava-se como parte de um pacto estabelecido entre realeza e o Criador. Durante os 

episódios de conflito, narrados nas crônicas, os reis eram apresentados como figuras 

primordiais, verdadeiros cruzados perpétuos – na medida em que estes conflitos se estendiam 

por gerações – devotando suas vidas ao cumprimento da missão que lhe havia sido outorgada. 

Este ministério dos reis não se resumia unicamente ao extermínio dos infiéis 

muçulmanos. Era necessário, em igual medida, repovoar e restabelecer a fé de Cristo sobre as 

novas possessões territoriais. Neste sentido, o discurso régio procurou enfatizar a 

transformação de antigos templos islâmicos em igrejas cristãs. O relato das incursões militares 

adquire, neste momento, um tom de “regeneração” religiosa das terras e templos 

conquistados.  

“Et ell [o rei] auiendo muy grand sabor de seruir a Dios et de onrrarle, puno de 
meter toda su femencia em poner obispos em aquellas cibdades que el ganara de 
moros. [...] Despues refizo todas las eglesias que eran derribadas, et ononrrolas muy 
bien de las cosas que les conuinien et les era mester”. (MENÉNDEZ PIDAL, 1955, 
p.333)   

 

Se por um lado o soberano se empenhava em servir a seu Deus, este, por sua vez, não 

deixava seus vigários desamparados. O auxilio dos poderes celestiais no decorrer das 

campanhas militares de Cruzada na Península também são um marco da sacralidade 

monárquica castelhana.  

Mesmo que não existisse uma crença generalizada na capacidade dos reis de Castela 

em executar milagres, não quer dizer que a ação miraculosa não poderia se manifestar junto a 

estes homens. Os relatos de batalhas entre cristãos e muçulmanos estão repletos de episódios 

nos quais os poderes divinos agem em deliberado auxílio dos exércitos cristãos.  

A presença destes prodígios pode ser separada em duas formas principais. No primeiro 

grupo temos os relatos que responsabilizam a divindade por influenciar – de forma positiva – 

a vontade dos governantes de modo que estes tomem as melhores decisões. Evidentemente, 

grande parte destas decisões estava relacionada à guerra contra os muçulmanos e a melhor 

forma de conduzi-la.    

 

“El rey, por su parte, teniendo el firme e irrevocable propósito de destruir aquella 
gente maldita, como quien estaba tocado por el Espíritu de Dios, alredor de la 
festividad de Todos os Santos, quiso volverse a aquellas tierras [...] A este deseo se 
oponían casi todos los mafnates e consejeros. [...] Pero el rey, en quien habia 
irrumpido el Espíritu del Señor, guiado por um consejo más saludable, como del  
Espíritu del Señor, salió rápidamente de Toledo y se dirigió a aquellas tierras” 
(BREA, 1999, p. 79) 
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“Irrumpió, pues, el Espíritu del Señor em el rey, y, poniendo su esperanza em 
Jesucristo, el Señor, endureció sis oídos para no oír el consejo de los que, como 
encantadores, intentaban com persuasivas palavras impedir hecho tan noble. [...] 
Pero, despreciadas todas estas cosas y como nada consideradas, el soldado de Cristo, 
fortíssimo rey Fernando, a la mañana siguiente salió de Benavante com mucha 
prisa.” (BREA, 1999, p. 98) 

 

A ação miraculosa em favor dos reis buscava reforçar de maneira significativa aquele 

pretenso vínculo que existia entre Deus e os governantes terrenos. Outra forma de 

manifestação destes prodígios ocorria quando a presença da divindade agia de forma 

determinante no curso dos acontecimentos. Nestas mesmas crônicas régias, podemos perceber 

a menção de que uma ação direta das forças celestes poderia auxiliar tanto aos reis quanto aos 

exércitos cristãos que lutavam em seu nome do Criador, garantindo o êxito das ofensivas 

armadas contra seus algozes.  

 
“Nuestro Salvador, que no abandona a los que en el confian, hizo inútil el 
pensamiento de los moros y enervo sus espíritos y sus fuerzas, y no se atrevieron a 
combatir com nuestro rey glorioso com quien Dios estaba [...] el rey de los moros 
dejó allí uma gruesa multitud de hombres y marcho à Sevilla com una parte de su 
ejército, fingiendo algunas razones vanas e falsas.” (BREA, 1999, p. 100) 

 
 
A presença do poder supremo sobre os campos de batalha não era a única forma de 

expressar aquela comunhão da realeza com o sagrado. Também era possível observar nas 

crônicas o milagroso aparecimento de santos cristãos, que se uniam aos exércitos da 

cristandade para lutar contra as forças islâmicas.  

 
“Et dizen, asi commo los moros mismos afirmauan despues, que paresçio y Santiago 
en vn cauallo blanco et com senna balnca en la mano et com vn espada en la otra, et 
que andaua y com el vna legion de caualleros clancos; et aun dizen que angeles 
vieran andar sobre ellos por el ayre. [...] Los moros começaron luego a derramar et 
foyr, et dexaronse uençer, boluiendo espaldas el que ante podie.” (MENÉNDEZ 
PIDAL, 1955, p.727)   

 

 

4 – Últimas considerações 

 

Ao observarmos a associação estabelecida entre o campo do sagrado, a guerra e o 

poder, na Castela do século XIII, é preciso que tenhamos em mente a própria forma como 

aqueles elementos transcendentais eram utilizados pela autoridade central do reino. Longe de 

se constituir em um recurso alegórico despretensioso, o vínculo estabelecido entre realeza e 

divindade respondia aos próprios anseios e necessidades da instituição monárquica. 
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A veiculação através das crônicas de um discurso que apresentava os governantes 

castelhanos como verdadeiros guerreiros de Deus, líderes de um movimento que expandia a fé 

através da violência, fazia parte de um amplo e ambicioso projeto de propaganda política.  

Esta imagem do rei cruzado almejava tornar os próprios monarcas do século XIII mais 

legítimos perante a sua população, visto que esta centúria havia presenciado inúmeros 

conflitos internos que não apenas opunham realeza e nobreza, mas também traziam à tona a 

freqüente contestação do próprio direito de alguns soberanos em subir ao trono2.  

Mesmo lançando mão do recurso da guerra como uma forma de maquiar a frágil 

legitimidade dos governantes, a percepção dos elementos sagrados segundo este “novo” 

modelo não fugia muito àquela premissa básica a qual os referimos algumas linhas acima. 

Desta maneira, aquelas cabeças coroadas continuavam a se apresentar como intercessores ou 

mediadores designados pelas instâncias celestes para agir em seu nome no plano material.  

A apresentação da guerra como um palco alternativo para a percepção de elementos 

sagrados apenas chamou a atenção para o fato que, na Castela da Baixa Idade Média, a 

sacralidade régia manifestava-se, principalmente, através de aspectos mais cotidianos à 

realidade daquela sociedade.  Em meio a uma conjuntura permeada por conflitos religiosos e 

lutas nobiliárquicas a monarquia apenas respondia aos anseios de sua população, pois frente 

às ameaças internas e externas o poder central também deveria demonstrar que possuía a força 

necessária para exercer sua autoridade dentro de seu reino. 
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Interpretações literárias sobre a relação paisagem e identidade na formação do gaúcho: 
uma análise da obra de João Simões Lopes Neto 

 
Angélica Kohls Schwanz 

 
Resumo: Este trabalho discute as relações entre memória, paisagem e identidade, que se 
estabelecem considerando que os elementos que compõe a paisagem, além de outros, são 
evocativos da memória de determinado grupo ou pessoa, assim como são base para a 
construção das identidades. Para discutir essa relação tomo como objeto de pesquisa as 
transformações ocorridas na paisagem do Pampa gaúcho, a partir da intensificação do plantio 
de eucalipto para extração de celulose. Num primeiro momento apresento como esta 
associação foi construída historicamente. Depois utilizo um conto de João Simões Lopes Neto 
para identificar como esta associação é representada e confirmada por escritores gaúchos. Ao 
final ao constatar essa representação, e reconhecendo sua importância no processo de 
construção das identidades, concluo indagando sobre a possibilidade de uma tradução 
identitária. 
 
Palavras chave: paisagem, identidade, literatura. 

 
 
 

Literary interpretations on the relationship landscape and identity in the formation of 
the gaucho: an analysis of the work of João Simões Lopes Neto 

 
Abstract: This paper discusses the relationship between memory, landscape and identity, 
which is set considering that the elements forming the landscape, and others, are evocative of 
the memory of particular group or person, and are the basis for the construction of identities. 
To discuss this relationship I search the changing landscape of the Pampa gaucho from the 
intensification of the planting of eucalyptus for the extraction of cellulose. Initially this 
association was present as historically constructed. Then I use a tale of João Simões Lopes 
Neto to identify how this association is represented and confirmed by gauchos writers. The 
end to see this representation and recognizing its importance in the construction of identities, I 
conclude inquiring about the possibility of a translation identity. 
 
Keywords: landscape, identity, literature. 
 

 

Este trabalho tem por objetivo analisar as relações entre memória, paisagem e 

identidade, relações que se estabelecem ao considerar que os elementos que compõe a 

paisagem, além de outros, são evocativos da memória de determinado grupo ou pessoa. 

Maurice Halbwachs enfatiza que nossos pensamentos e nossos movimentos estão ligados à 

sucessão de imagens que nos rodeiam, ou seja, nos acostumamos a ver os lugares de acordo 

com o que apreendemos deles, ao longo do tempo. Cada sociedade recorta o espaço [...] de 

modo a constituir um quadro fixo onde encerra e localiza suas lembranças. (HALBWACHS, 
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   Bolsista da Fundação Araucária 
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1990: 160). Pode-se dizer então, que a memória se sustenta na paisagem, no lugar, nos 

objetos, a capacidade de evocação encontra nessas referências uma base para a sua 

permanência e é nesta base que se formam as identidades. 

Para analisar estas relações tomo como objeto de estudo as transformações ocorridas 

na paisagem do Pampa gaúcho a partir do plantio de florestas para extração de celulose. Parto 

do pressuposto de que a imagem do gaúcho e a relação que este possui com o meio estão de 

tal forma enraizados em seu fazer, que uma mudança radical como a que é processada naquele 

espaço, provavelmente afetará seu modo de se situar no mundo. 

Para discutir essa relação entre homem e paisagem utilizo como fontes a literatura, a 

fotografia e a oralidade. A produção literária possibilita compreender a formação da 

identidade gaúcha e sua relação com a paisagem pampiana.  

Segundo autores como Ruben Oliven, Álvaro Heidrich e Dirce Suertegaray há uma 

tipicidade na definição do que seja a paisagem gaúcha e uma associação entre a mesma e o 

seu habitante, o gaúcho, como que a formar uma identidade entre ambos (OLIVEN, 1992; 

HEIDRICH: 2004; SUERTEGARAY, 2004). Essa identidade foi construída a partir da ocupação 

do território rio-grandense e seguiu aos dias atuais, através da propagação dos centros de 

tradições gaúchas dentro e fora do Brasil. 

Ao concordar com esta associação, pretendo verificar até que ponto as 

transformações ocorridas de forma brusca na paisagem podem influenciar na constituição da 

identidade do gaúcho. Compreendo, também, que a paisagem é dinâmica e que sofre 

transformações lentas ao longo do tempo, porém uma transformação tão radical como a que 

está ocorrendo poderia afetar o modo do habitante sulino se situar no mundo. Parto do 

pressuposto de que o homem faz parte do ambiente, que a sua relação com o mundo é dada a 

partir do lugar onde vive e que este, define sua cultura, seus hábitos e tradições, 

consequentemente as transformações no ambiente agem sobre a percepção do sujeito a 

respeito do mundo que o rodeia, de suas memórias e de suas identidades.  

Para situar o leitor é necessário que se explique como se deu esta construção 

identitária associada à paisagem do Pampa. O estado do Rio Grande do Sul é, desde tempos 

remotos, conhecido por uma imagem que associa o gaúcho à paisagem do Pampa, 

caracterizada predominantemente por grandes extensões de terra, vegetação rasteira e gado 

pastando. O Pampa, que se estende pelo Uruguai e Argentina, no estado gaúcho, é também 

chamado de campanha. 

Segundo o Dicionário Aurélio o Pampa é uma “grande planície, coberta de vegetação 

rasteira, na região meridional da América do Sul”. O habitante do pampa é chamado de 
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pampiano, ou seja, “pertencente ou relativo ao pampa, à região dos pampas, o natural ou 

habitante dessa região”. O pampiano ou o chamado gaúcho é “o habitante do campo, 

descendente, na maioria, de indígenas, de portugueses e de espanhóis” (FERREIRA, 1975: 

1023). 

Essa caracterização da paisagem gaúcha ou pampiana tem sua historicidade 

registrada nos trabalhos de August de Saint-Hilaire, que assim descreveu a campanha do Rio 

Grande do Sul: “Até agora tenho atravessado sempre planícies uniformes sem o mais leve 

acidente e unicamente animadas pela presença do gado aí apascentando” (SAINT-HILAIRE, 

1974: 91). 

Para Ruben Oliven, o gaúcho é um tipo formado pela inserção do sujeito com o meio 

ambiente e pela sua experiência desde muito cedo com a guerra, segundo ele “o gaúcho é 

socialmente um produto do Pampa, como politicamente é um produto da guerra [...]” 

(OLIVEN, 1992: 11). Como se pode perceber há uma associação entre o Pampa e o gaúcho, 

como que a constituir uma identidade entre ambos.  

O estado do Rio Grande do Sul teve sua ocupação tardia em relação ao restante do 

país. De acordo com Sandra Pesavento (1994), somente ao final do século XVI, com as 

expedições litorâneas de exploração e comércio do pau Brasil, que se tomou conhecimento do 

estado, através das descrições da costa litorânea. Porém, foi a partir do século XVII que o 

território começou a ser ocupado, primeiramente pelas Missões Jesuíticas Portuguesas, a 

partir de 1605, e, por volta de 1626, pelas Missões espanholas que entraram no Rio Grande do 

Sul, vindas do Paraguai. Estas se estabeleceram na zona de Ijuí, Piratini, Jacuí, Taquari, 

Ibicuí, Guaíba e Rio Pardo, formando grandes estâncias1 de criação de gado. 

Com as expedições dos Bandeirantes ao encalço dos índios que ali habitavam, os 

jesuítas espanhóis abandonaram as terras e foram para a outra margem do rio Uruguai onde 

fundaram os Sete Povos das Missões. Aos poucos a região das missões tornou-se importante 

produtora e exportadora de erva-mate, assim como de extração do couro do gado 

(PESAVENTO, 1994: 12). Em 1726 a Coroa Portuguesa concedeu a primeira sesmaria a 

Manoel Gonçalves Dias Ribeiro em Tramandaí, onde se estabeleceram as estâncias de criação 

de gado, que abasteciam as charqueadas.  

Em meio a um ambiente pastoril, com grandes distâncias a serem percorridas, ganha 

destaque a figura do peão, por sua habilidade com os cavalos e facilidade para se locomover. 

                                                 
1 Estâncias – s. Estabelecimento rural destinado à criação de gado, como são chamadas as fazendas de produção 

de gado, devido à influência da língua espanhola. 
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A construção deste tipo foi gradual e levou um longo período para se desenvolver. No 

princípio da ocupação do território rio-grandense o gaúcho tinha um caráter pejorativo:  

 

No período colonial o habitante do Rio Grande do Sul era chamado de guasca e 
depois de gaudério, este último termo possuindo um sentido pejorativo e referindo-
se aos aventureiros paulistas que tinham desertado das tropas regulares e adotado a 
vida rude dos coureadores e ladrões de gado. (OLIVEN, 1989: s/p) 

 

Ao longo do século XVIII essa interpretação se transformou e na metade do século 

XIX, quando da formação das estâncias, o gaúcho passou a designar o peão e guerreiro. Com 

o passar do tempo, o modo de vida pastoril, típico do extremo sul, foi adaptado e estendido a 

todo habitante do Rio Grande do Sul. Não importa de que região do estado se esteja falando, o 

gaúcho é figura quase unânime para a representação do povo rio-grandense.  Constata-se que 

o gaúcho nasceu identificado a uma dada paisagem e uma dada atividade, que embora tenha 

sofrido algumas transformações, acabou por ser considerada como o modo de ser dos 

habitantes do estado sulista. Práticas e representações consubstanciaram então, uma 

identidade do gaúcho como o habitante da região dos Pampas. 

Ao longo do século XIX a região experimentou uma diversificação da produção 

agrícola, diante das atividades dos imigrantes europeus. Durante a Primeira Guerra Mundial 

caíram as exportações de carne o que resultou na falência de muitos criadores e na diminuição 

da produção de charque. Nesse momento houve uma grande expansão da lavoura arrozeira. 

Apesar dessas transformações, a paisagem do Pampa pouco se modificou até meados do 

século XX. A região da campanha continuou a ser entendida como um local de tradição na 

criação de gado, favorecida por uma dada paisagem de campo. 

A partir de meados da década de 1960, o processo de modernização da agricultura, 

fez com que muitos dos pequenos produtores rurais, principalmente da região norte do estado, 

que não puderam se ajustar a essa nova situação, fossem expropriados, tornando-se sem 

terras. Com a política de reforma agrária implantada pelo governo estadual, na década de 

1990, grandes áreas até então de pecuária, foram desapropriadas, municípios como Bagé, 

Hulha Negra e Santana do Livramento tiveram mais de 17.000 hectares destinados a reforma 

agrária (CHELOTTI, 2006: s/p), acarretando em uma significativa modificação na paisagem, 

até então de campos e pastagens, onde a agricultura familiar foi intensificada. 

Já no ano 2000, o agravamento da crise na produção pecuária no Rio Grande do Sul, 

e a grande quantidade de latifúndios, assim como os incentivos fiscais oferecidos pelo 

governo do Estado, chamaram a atenção das empresas produtoras de celulose e papel. Isto fez 
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com que muitas fazendas de criação de gado fossem incorporadas por estas empresas e, 

também, com pequenos produtores arrendassem2 parte de suas propriedades para o plantio de 

florestas de pinus e eucalipto. 

Desta forma, em finais do século XX e início do século XXI, verificaram-se rápidas 

e profundas transformações na paisagem do sul do Estado, modificando uma parte do que se 

concebia como Pampa. Grandes extensões de terra que serviam à criação de gado passaram a 

ser utilizadas para o plantio de árvores para a extração da celulose, assim como para outras 

atividades agrícolas. Onde antes se via pastagens e campos naturais, agora se vêem florestas.  

A partir deste cenário, para delinear a associação entre homem e paisagem, o presente 

trabalho se vale de uma documentação diversificada, entre elas a literatura, pois segundo 

Viviane Azevedo 

A obra literária como documento da história ou a história de um dado contexto 
vivenciado pelo autor, leva à necessidade de um termo que rotule a escrita da obra. 
Essa preocupação nada mais faz do que expor a proximidade entre história e 
literatura, não importando o termo ou expressão utilizada na tentativa de 
classificação de tal narrativa. (AZEVEDO, 2006: s/p) 

 

Argumenta essa pesquisadora que na literatura podem coexistir vários mundos 

imaginários, mas há apenas um mundo histórico, onde o historiador retira suas conclusões 

com o auxílio das evidências oferecidas pelas fontes, que passam a depender do uso que o 

escritor, literato ou historicista, faça delas; sua importância ou sua insignificância ficarão a 

cargo de seu uso e do que se constrói com elas. 

Já Pesavento afirma que “literatura e história são narrativas que tem o real como 

referente, para confirmá-lo ou negá-lo, construindo sobre ele toda uma outra versão, ou ainda 

para ultrapassá-lo. Como narrativas, são representações que se referem à vida e que a 

explicam”. Para esta autora 

 
A literatura é [..] uma fonte para o historiador[...], porque lhe dará acesso especial ao 
imaginário, permitindo-lhe enxergar traços e pistas que outras fontes não lhe dariam. 
[...] A literatura é narrativa que, de modo ancestral, pelo mito, pela poesia ou pela 
prosa romanesca fala do mundo de forma indireta, metafórica e alegórica. Por vezes, 
a coerência de sentido que o texto literário apresenta é o suporte necessário para que 
o olhar do historiador se oriente para outras tantas fontes e nelas consiga enxergar 
aquilo que ainda não viu. (PESAVENTO, 2006: s/p). 

 

Destaca ainda essa historiadora que o pesquisador deve tomar a literatura não pelo 

seu valor como documento, testemunho de verdade ou autenticidade do fato, mas pelo seu 

                                                 
2 Esse arrendamento é chamado de “poupança florestal” - Parte dessas pequenas propriedades são utilizadas para 

o plantio das florestas, sendo que a empresa fornece as sementes e os insumos, na colheita o pequeno produtor 
recebe pela venda do eucalipto.  
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valor de problema, sendo necessário considerar as condições de produção do escrito, tais 

como meio sócio-político, o nível de envolvimento do literato em questões de seu tempo, 

estilo vigente, gênero da obra, instituições em que o escritor estava vinculado ao escrever, etc. 

A partir destes pressupostos para o uso da Literatura como fonte, a seguir apresento a 

análise do conto “Trezentas Onças” de João Simões Lopes Neto e a sua relação com a 

presente pesquisa. Ao analisar este conto procuro identificar alguns aspectos presentes na 

literatura que evidenciam a relação entre a construção da identidade do gaúcho e o espaço 

vivido, atenta para o momento da produção do texto literário. 

 

 

Trezentas Onças e a paisagem do Pampa 

Simões Lopes Neto nasceu na cidade de Pelotas/RS, em nove de março de 1865, na 

propriedade de seu avô materno João Simões Lopes, a Estância da Graça. Durante sua carreira 

como escritor publicou, em vida, três livros “Cancioneiro Guasca” (1910), “Contos 

Gauchescos” (1912), e “Lendas do Sul” (1913), e dois postumamente, “Casos do Romualdo” 

(1952) e Terra Gaúcha, este último em dois volumes. Todos os seus livros foram voltados à 

temática regionalista e à história do Rio Grande do Sul. Foi também, autor de teatro, cronista, 

redator, editor, secretário de redação, folhetinista, diretor de jornal e presidente da União 

Gaúcha, o primeiro marco do tradicionalismo gaúcho no interior do Estado e que atualmente 

tem o nome de União Gaúcha João Simões Lopes Neto. 

Simões Lopes se dedicou ao jornalismo até a sua morte, em Pelotas no dia 14 de 

junho de 1916, aos 51 anos de idade. Seus livros adquiriram maior importância após sua 

morte e foram traduzidos em várias línguas. É considerado por muitos pesquisadores como 

um dos maiores escritores do regionalismo gaúcho (BÓSI, 1986, ZILBERMAN, 1992, 

CHAVEZ, 2001).  

Para situar o conto de Simões Lopes Neto faço uma pequena apresentação do quadro 

da produção literária brasileira no início do século XX - o Realismo - período em que o 

escritor desenvolveu sua obra. Alfredo Bósi, em “História concisa da literatura brasileira”, 

considera que sua obra se enquadra no Realismo, segundo ele “João Simões Lopes Neto é o 

patriarca das letras gaúchas” [...] “é o exemplo mais feliz de prosa regionalista no Brasil antes 

do Modernismo.” (BÓSI, 1986: 240) Outros discordam dizendo que sua obra ultrapassaria as 

classificações (DINIZ, 2003: 24). 

Simões Lopes Neto pode ser considerado como precursor do modernismo, pois 

buscou em seus contos um retorno ao regional e à temática do gaúcho. Porém, uma 
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característica que o diferencia de outros escritores de sua época é, como se nota na obra 

“Contos Gauchescos”, a narrativa em primeira pessoa. É a partir de um de seus contos, 

“Trezentas Onças”3, que o personagem Blau Nunes, até então somente narrado em terceira 

pessoa, aparece como narrador, em primeira pessoa, ou como personagem-narrador.  

A escolha deste conto por mim se explica, além das características citadas 

anteriormente, pelas referências do autor à paisagem gaúcha. Simões Lopes Neto incorpora 

em seus textos, de forma sutil, a descrição da paisagem do Pampa, que não é apresentada 

como o ponto central e sim o tipo gaúcho, representado neste conto por Blau Nunes.  

Ao observar que a identidade do gaúcho foi constituída associada à paisagem da 

região do Pampa e, embora a paisagem não seja um ponto central da narrativa de Simões 

Lopes Neto, o que fica evidente é a integração da mesma com o personagem principal. Sua 

descrição ajuda a compor o personagem, mas não se sobressai a ele. Essa característica mostra 

a relação existente entre homem e meio, que pode se observar na passagem seguinte 

 

A estrada estendia-se deserta; à esquerda os campos desdobravam-se a perder de 
vista, serenos, verdes, clareados pela luz macia do sol morrente, manchados de 
pontas de gado que iam se arrolhando nos paradouros da noite, à direita, o sol muito 
baixo, vermelho dourado, entrando em massa de nuvens de beiradas luminosas.  
Nos atoleiros, secos, nem um quero-quero: uma que outra perdiz, sorrateira, piava de 
manso por entre os pastos maduros; e longe, entre o resto da luz que fugia de um 
lado e a noite que vinha peneirada, do outro alvejava a brancura de um joão-grande, 
voando, sereno, quase sem mover as asas, como numa despedida triste[...].(LOPES 
NETO, 2004: 17) 

 

A descrição da paisagem do Pampa gaúcho é repetida muitas vezes em obras de 

outros escritores rio-grandenses, anteriores ou posteriores a obra analisada como, por 

exemplo, em “O tempo e o vento” 4 de Érico Veríssimo. Nessa obra a paisagem é descrita 

como “coxilhões a perder de vista” (VERÍSSIMO, 1977: 74). Uma representação semelhante 

da paisagem se encontra em “O Vaqueano” de Apolinário Porto Alegre 

 

A campanha imensa, ondeando em cochilhas, salpicado de capões, como oásis do 
deserto, o cerro empinado entestando as franças com os céus davam alguma trégua à 
mágoa que o flagelava. A solidão da natureza consorciava-se à solidão de sua alma, 
compreendiam-se, talvez. Uma trazia a expressão indefinida da criação depois de 
muitos cataclismos, a outra o selo de uma agonia sem termo. (PORTO ALEGRE: 
86) 

 

                                                 
3 O conto “Trezentas Onças” faz parte do livro “Contos Gauchescos” e trata de uma narrativa em primeira 

pessoa, vivida por um tropeiro gaúcho chamado Blau Nunes, que vive na região da campanha sul rio-
grandense.  

4 Trilogia formada por “O Continente, O retrato e O arquipélago”, publicadas entre 1949 e 1962. 
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E é essa relação entre ser gaúcho e estar incorporado a uma determinada paisagem 

que ganha força na narrativa de Simões Lopes Neto. Sobretudo quando Blau Nunes apresenta 

as razões para deixar de lado os pensamentos de morte e enfrentar o patrão: 

 

Ah! Patrício! Deus existe!... 
No refilão daquele tormento, olhei para diante e vi... as três-Marias luzindo na 
água... o cusco encaraptado na pedra, ao meu lado, estava me lambendo a mão... e 
logo, logo, o zaino relinchou lá em cima, na barranca do riacho, ao mesmíssimo 
tempo que a cantoria alegre de um grilo retinia ali perto, num oco de pau!... 
Patrício! Não me avexo duma heresia; mas era Deus que estava no luzimento 
daquelas estrelas, era ele que mandava aqueles bichos brutos arredarem de mim a 
má tenção... O cachorrinho tão fiel lembrou-me a amizade da minha gente; o meu 
cavalo lembrou-me a liberdade, o trabalho, e aquele grilo cantador trouxe a 
esperança...Eh-pucha! Patrício, eu sou mui rude... a gente vê caras, não vê 
corações...; pois o meu, dentro do peito, naquela hora, estava como um espinilho ao 
sol, num descampado, no pino do meio-dia: era luz de Deus por todos os lados![...]  
(LOPES NETO, 2004: 19-20) 

 

Este trecho do conto evidencia a força que a paisagem exerce sobre o personagem-

narrador Blau Nunes. Reforço, a relação existente entre a narrativa de Simões Lopes Neto e 

minha pesquisa ao concordar com Milton Santos que a paisagem não existe por si só 

(SANTOS, 1996), mas que é resultante das relações que envolvem o homem e o ambiente e 

são “pedaços de tempos históricos representativos das diversas maneiras de produzir as 

coisas, de construir o espaço” (SANTOS, 1996). Destaco a idéia de que a paisagem 

representada por Blau é evocadora de lembranças e portadora de sentidos muito caros ao 

gaúcho. 

Ao concordar com a afirmativa de que História e Literatura se apresentam como 

representações do mundo social, que se valem de métodos e técnicas diferentes, concluo que a 

forma como o autor trata do gaúcho e da paisagem do Pampa é uma representação. De acordo 

com Sandra Pesavento 

 

A categoria de representação tornou-se central para as análises da nova história 
cultural, que busca resgatar o modo como, através do tempo, em momentos e lugares 
diferentes, os homens foram capazes de perceber a si próprios e ao mundo, 
construindo um sistema de idéias e imagens de representação coletiva e se 
atribuindo uma identidade (PESAVENTO, 1998: p.19). 

 

A representação do gaúcho no texto escolhido é a de um homem que não desiste da 

luta, apesar de todos os problemas que enfrenta, aparece como um sujeito dotado de virtudes 

superiores, como a coragem e a honestidade. Essa característica é reforçada no trecho que 

Blau narra as alternativas que tinha para compensar o patrão pela perda do dinheiro: 
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Agora... Era vender o campito, a ponta de gado manso tirando umas leiteiras para as 
crianças e a junta dos jaguanés lavradores – vender a tropilha de colorados ... E 
pronto! Isso havia de chegar, folgado; e caso mermasse a conta... Enfim, havia de se 
ver o jeito a dar... Porém matar-se um homem, assim no mais... E chefe de família... 
Isso não! (LOPES NETO, 2004: 20) 

 

O autor incorpora em sua descrição valores historicamente atribuídos à figura do 

gaúcho. Uma representação que começou a se formar já na colonização do Rio Grande do Sul, 

e que a literatura contribui em grande medida para a continuação da mesma  

 

[...] como construção social imaginária, a representação identitária pode ser dada ou 
atribuída. Mas também implica opção e escolhas que não decorrem de manipulação, 
mas de um endosso voluntário na busca de padrões de referência com alta carga de 
positividade. (PESAVENTO, 1998: 20) 

 

Ao considerar que o conto “Trezentas onças” apresenta esta relação entre homem e 

meio, atento para o fato de que esta relação foi feita no momento da escrita do conto. 

Considero que o autor ao representar de forma tão apropriada uma relação muito íntima entre 

homem e meio, corrobora com minha conjetura de que as modificações na paisagem 

implicam em possíveis modificações na forma deste homem se situar no mundo, de localizar 

suas memórias. 

Pretendo então, acompanhar as transformações ocorridas neste espaço e verificar 

uma possível tradução identitária, pois segundo Stuart Hall, todas as identidades estão 

localizadas no espaço e no tempo simbólico e à medida que o espaço se modifica, as 

representações que os indivíduos produzem sobre o mundo e sobre si mesmos também se 

modificam. Essas pessoas, argumenta esse autor, carregam os traços das culturas, das 

tradições, das linguagens e das histórias particulares pelas quais foram marcadas e “são, 

irrevogavelmente, produto de várias histórias e culturas interconectadas” e tornam-se pessoas 

“irrevogavelmente traduzidas” (HALL, 2005: 89). Lanço assim uma questão: a modificação 

acelerada neste espaço poderia produzir sujeitos traduzidos? 

Este trabalho tem continuidade com a análise de outras obras de Simões Lopes Neto, 

assim como, de outros escritores gaúchos, que como ele associam a paisagem do pampa à 

constituição do gaúcho.  
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“Mulher séria” e “cabra-macho”... 
por outras representações de gênero no Sertão baiano 

 

Vânia Nara Pereira Vasconcelos* 

Resumo: Nessa comunicação pretendo refletir sobre as representações de masculinidades e 
feminilidades presentes no Sertão baiano. Historicamente as representações de gênero ligadas 
ao sertão foram perpassadas por estereótipos que associam o masculino à virilidade, força e 
violência, representado na figura do “cabra macho” e o feminino à submissão e seriedade; 
embora também haja uma associação da sertaneja com a “mulher macho”, vista como forte. 
Considerando essas representações pretendo trazer à tona outras possibilidades de leitura 
sobre o sertão a partir de histórias de vida de personagens femininos e masculinos cujas 
práticas vão de encontro ao modelo estabelecido. 
Palavras-chave: Gênero – representações - sertão 
 
Abstract: In this communication I intend to reflect on the representations of masculinity and 
femininity present in the semi-arid region of Bahia. Historically the representations of gender 
linked to this semi-arid region were formed by stereotypes that associated the masculine with 
virility, force, and violence, represented in the figure of the "macho man", and the feminine 
with seriousness; however, the women of this region are also associated with the "macho 
female", viewed as strong. Considering these representations, I intend to bring to light other 
possible visions of the semi-arid region based on the life histories of feminine and masculine 
individuals whose practices go against the established model. 
Key words: Gender - representations - semi-arid region 
 
 
 

Historicamente as representações de gênero ligadas ao sertão foram perpassadas por 

estereótipos que associam o masculino à virilidade, força e violência, representado na figura 

do “cabra macho” e o feminino à submissão e seriedade, embora também haja uma associação 

da sertaneja com a “mulher macho”, vista como forte.  

De acordo com Durval Albuquerque  a construção da masculinidade no Nordeste 

estaria relacionada à “invenção” de um sujeito regional: o nordestino (ALBUQUERQUE 

JÚNIOR, 2003: 149-168). Este sujeito enquanto afirmação do masculino teria surgido nas 

primeiras décadas do século XX, quando se construiu uma idéia sobre, ou nas palavras de 

Albuquerque se “inventou” o Nordeste (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2000). 

Mas quem seria esse sujeito que entrelaça uma identidade regional com uma 

identidade de gênero? 

A figura do nordestino estaria permeada de representações que de certa forma definiria 

uma masculinidade. O nordestino é antes de tudo um “macho”, não é qualquer homem, mas é 

um homem viril, forte, rude, que representaria o patriarcado ou a volta de valores patriarcais 

                                                 
* Professora Assistente da Universidade do Estado da Bahia (UNEB). Mestre em História Social pela 

Universidade Federal da Bahia (UFBA). 
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visto que, para o Movimento Cultural Regionalista1 era necessário recuperar o poder 

econômico do Nordeste, que vinha se “afeminando” com os valores burgueses e perdendo 

poder para as regiões Sul e Sudeste. 

Mas essa relação entre Nordeste e masculinidade vai se configurar mais notadamente 

quando se associa Nordeste e Sertão. As implicações em torno das representações sobre o 

homem sertanejo de certa forma demonstram que embora houvesse outros personagens 

associados ao nordestino (como o brejeiro, o praeiro, o vaqueiro, o caboclo, o matuto, o 

cangaceiro ou jagunço, entre outros) prevaleceu a associação com o sertanejo, o que 

favoreceu a construções de estereótipos sobre este. O sertanejo é de certa forma o “nordestino 

ideal”, pois tem que se construir como um homem forte, rude, visto que as próprias condições 

físicas e materiais lhe impõem isso (FREYRE, 1995).  

Nesse sentido a masculinidade se torna essencial para a construção de uma identidade 

regional nordestina / sertaneja, sendo que nessa constituição não há espaço para o feminino, 

nas palavras de Durval “até as mulheres seriam masculinas, macho, sim senhor!” 

(ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2003: 165) 

Considerando que as construções acerca do masculino e do feminino são culturais, 

variando de acordo com o tempo e o espaço, podemos compreender múltiplas representações 

de gênero, seja no Nordeste ou em qualquer outro espaço sócio-cultural. 

Quando nos referimos ao Nordeste / Sertão ao mesmo tempo em que podemos nos 

reportar às imagens cristalizadas que o associa à seca, fome, calor podemos desconstruir essas 

representações a partir das práticas dos sujeitos que de certa forma subvertem essas imagens. 

Ao estudar as relações de gênero em Serrolândia2, uma pequena cidade localizada no 

Sertão baiano, me deparei com práticas e representações de homens e mulheres que 

contrariavam as representações “tradicionais” de gênero, visibilizadas através de estereótipos 

sobre o feminino e o masculino. Dessa forma, duas personagens encontradas na minha 

pesquisa3 me chamaram atenção ao surpreender-me com práticas que iam de encontro a 

maioria das pessoas naquela comunidade.  

A primeira personagem que pretendo apresentar nesse texto é D. Judite, que se 

encontra atualmente com 78 anos, tendo se casado sete vezes. No momento em que realizei a 

                                                 
1  Refiro-me ao Movimento encabeçado por Gilberto Freyre e fundado nos anos vinte do século XX. 
2  De acordo com o último Censo do IBGE em 2000, Serrolândia possuía com uma população de 12.616 

habitantes.  
3  Refiro-me a pesquisa que resultou na minha dissertação de Mestrado intitulada “Evas e Marias em 

Serrolândia: práticas e representações acerca das mulheres em uma cidade do interior (1960-1990)” defendida 
na UFBA em dezembro de 2006. 
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pesquisa, ela havia se casado seis e tinha 76. Ao falar sobre sua história de vida justificou sua 

“prática casadoira”, mostrando-se preocupada com sua “reputação no bairro”: 

O povo fala... Eu é porque eu... além da pessoa ter precisão do companheiro, a 
gente se sente sozinha, a gente se sente tão envergonhada de sair, sair e o povo do 
bairro ficar falando que tá saindo é por que ta caçando. Então eu prefiro me casar 
com aqueles viúvos, aquelas pessoas desocupadas [...] E eu gostava de casar... eu 
num queria amigar, né? Também nunca tomei nome de rapariga de ninguém. Todo 
mundo dizia: “era a mulher de fulano”, né bonito?4  

 

É muito provável que D. Judite não se casasse apenas para ser “a mulher de fulano”; é 

possível que esse não fosse o principal motivo que a levou a ter diversas experiências 

matrimoniais, já que afirmou na entrevista que nunca gostou de ficar sozinha; no entanto, 

talvez para ela fosse importante justificar seu comportamento considerado desviante. Essa 

senhora se tornou uma figura lendária em Serrolândia, por ter se casado mais vezes que o 

considerado normal para uma mulher: 

Fui feliz nos meus casamentos todos, por isso que eu teimei, casei, casei, casei....   
Eu casei seis vezes. O primeiro morreu [...] Não dava nem tempo de eu pensar. Eu 
me casei seis vezes, namorei com catorze anos e casei com dezesseis, vivi 28 anos, o 
outro casamento durou três... [...] Primeira viuvez, com oito mês eu casei com um 
rapaz de Jacobina. Uma surpresa pro povo de Serrolândia. Porque eu tava com oito 
mês de viúva. [...] Ah! Isso ai virou uma baderna. Dentro de 5 anos eu casei três 
vezes.5 

 

As histórias sobre D. Judite parecem ter permanecido no imaginário de pessoas que 

viveram na cidade, a exemplo de Suzana, que disse ter convivido com ela desde criança. Em 

sua entrevista, contou: 

Era assim, todo mundo falava, ela era uma mulher falada, [...] e o interessante é 
que ela era muito exposta, se ela se interessasse por um homem, ela chorava. Era 
assim decidida. [...] E ela, tadinha um dia contou a mainha que foi falar em 
casamento com o avô de Nilsinho, ela disse que foi toda de preto, a bolsa preta, de 
sobrinha preta, vestido preto, óculos preto, sapato preto. Chegou lá e: “Benedito, 
boa tarde, vim aqui lhe falar um negocinho”... [...] Aí ele: “pois não dona Judite, a 
senhora por aqui é uma novidade”. “Novidade mesmo. É porque eu vim aqui 
porque o senhor é viúvo e eu também sou viúva e eu quero marcar um casamento 
com você”. Aí ele disse: “mas eu não estou querendo casar. Eu não estou 
procurando casamento”, na hora não mandou nem ela sentar não. “Tá bom, até 
logo, já que o senhor não quer”. Oh! foi atrás de outro.6 
 

Ao descrever o comportamento de D. Judite, Suzana a apresentou como uma mulher 

completamente autônoma, que subvertia o modelo tradicional em que as mulheres esperavam 

ser cortejadas e requeridas para o casamento. É muito provável que ela realmente fosse uma 

                                                 
4  Entrevista com Judite, em 13.04.2006. 
5  Depoimento citado. 
6  Entrevista com Suzana, em 28.02.2006. 
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“mulher falada”. Ela própria confirmou o incômodo que causava nas pessoas ao se comportar 

de forma não convencional:  

 

[...] teve gente que me ciumou, ainda foram levar fuxico a mulher do homem. [...] E 
foram contar pra Vanice, que disse que Vanice não tava sabendo de nada. Eu 
andava mais Givaldo, que eu era rapariga de Givaldo. Ai levaram lá na casa de 
Vanice, pensando que Vanice... Aí Vanice chegou na minha casa me contou: “Oh, 
eu tô sabendo da sua amizade com Givaldo”. Eu disse: “Vanice, não pense isso, eu 
não sou mulher pra isso, eu não sou mulher pra isso!” Vanice disse: “Eu disse a 
essa burra da fofoca que você não era mulher pra isso e porque se você tinha 
precisão, você casava. Quando você tinha precisão de homem, casava”. Eu digo: 
muito bem, não me interessa homem de ninguém.7 

 

 Além de ter se casado várias vezes, D. Judite também era muito conhecida por 

ser “casamenteira” em Serrolândia. Em sua entrevista ela contou detalhadamente como 

iniciou sua experiência como “juíza” em “casamentos de contrato”8, que ela própria realizava, 

nos anos 1970: 

Eu comecei porque eu conheci...[...] Tinha um cartório em Gavião e a Dona 
Ducilene e seu Elias era quem fazia o casamento lá. Então teve uma pessoa, [...] 
que eu fui testemunha dessa pessoa, eu levei no Gavião, [...] todo mundo sabia que 
eu acompanhava e fizemos linha, quando é um dia nós foi pro casamento... [...] 
Quando é um dia o guarda nos pegou na estrada [...]. Ai nós chegamos atrasados 
no cartório. Depois que terminou o casamento, a dona Ducilene falou: “Dona 
Judite a senhora é representante do povo lá de Serrolândia, que vem pra aqui 
sempre trazer, porque a senhora não põe um cartório lá?” Eu disse assim: “Eu não 
posso mulher, como é que eu ponho lá?” Ela disse pra mim: “Você não tem suas 
amizades lá com o cartório civil?” Eu digo: “Tenho”. [...] Ai ela disse: “Você vai 
lá no cartório e você conversa com alguém no cartório e você explica, que esse 
casamento aqui só pra gente de maior, aqui não se casa moça, nem rapazinho, se 
casa porque é viúvo é largado”. [...] Disse oh: “Ninguém vai lhe bulir, a senhora 
sendo acertada pelo juiz de paz, pela mulher do cartório e pelo sargento ai, você vai 
abrir seu cartório em sua casa”.9 

 

Na versão de D. Judite ela teria estabelecido um acordo com o Juiz de Paz e a Escrivã 

do Cartório de Serrolândia para realizar os “casamentos de contrato”. Segundo ela, eles eram 

uma alternativa para as pessoas “largadas” (separadas não oficialmente), aquelas que não 

podiam se casar oficialmente, pois ainda não haviam conseguido o divórcio: 

 

                                                 
7  Depoimento citado. 
8  Esses “casamentos de contrato” realizados por D. Judite não eram registrados em cartório, portanto não 

tinham nenhuma validade jurídica, eram assim chamados pois ela elaborava um “contrato” que era assinado 
pelos noivos. Ele não deve ser confundido com o contrato nupcial previsto pela lei para casamentos civis. O 
antigo Código Civil (lei nº 3.071 de janeiro de 1916) já regulava as disposições sobre a liberdade dos nubentes 
de estipular sobre os seus bens. Todos os casais, quando no enlace matrimonial no Civil, opinam (mesmo que 
tacitamente) no regime de bens, isso é um contrato nupcial. Assim como o anterior, o Novo Código Civil 
brasileiro regula dando os critérios para o pacto antenupcial. Nada impede aos nubentes de determinar os 
parâmetros que vigorarão em sua união civil, desde que esse acordo respeite o que rege a lei. 

9  Depoimento citado. 
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Agora ai eu fui em Maria. Maria disse: “Cuide de tu mulher, aqui é o seguinte, na 
hora que chegar uma moça em tua casa procurando casar, você manda pro meu 
cartório. Na hora que chegar uma aqui largada, que não seja divorciada eu mando 
pra você...” Que a pessoa tendo o divorcio pra casar no civil casava, não tendo o 
divórcio, voltava pra minha casa. Eu tendo minha filha eu não queria ver ela 
amigada. [...] Que era pra não ter aquele nome de ficar amigado.10 

 

A escrivã do Cartório citada nesse trecho da entrevista contrariou esta versão e 

afirmou nunca ter concordado com a realização desse tipo de casamento. De acordo com ela, 

os juízes condenavam esse tipo de prática, no entanto os casamentos continuavam sendo 

feitos. No discurso de D. Judite estava muito presente a idéia de que os “casamentos de 

contrato” tinham uma função social, ajudando as pessoas a fugirem do estigma de serem 

“amigadas”. Esse termo, usado por várias entrevistadas, refere-se à União Consensual, estado 

conjugal no qual a pessoa vive em companhia de cônjuge com quem não contraiu casamento 

civil ou religioso. De acordo com elas as pessoas nessa condição eram discriminadas 

socialmente: 

Tinha, tinha isso sempre teve. Agora não, isso ta tão comum que tão morando 
dentro de casa. Naquela época era menos comum, gerava muito comentário, as 
pessoas olhava diferente e quase sempre as pessoas não queria amizade com aquela 
pessoa e se afastava, tanto da mulher como do homem. Os homens, os homens 
relevam muita coisa, as mulheres não, mulher é sempre mais exigente, não queria 
amizade com aquela moça, ficava difamada.11 
 
Era na igreja, a maioria na igreja. Mas tinha gente quer morava junto, mas a coisa 
era tão séria que até sexta feira da paixão aquele casal não ficava junto. Porque 
eram amigados, como dizem, porque não eram casados não podia ficar junto 
porque era pecado. Em casa, não podia nem sentar pra almoçar, pois era pecado.12 
 
Morar junto sempre teve, mas era mais casamento. [...] As mulheres casadas, as 
casadas não queria muitas vezes, nem andar com aquelas que moravam juntas, 
existiu isso também, havia esse preconceito, fulana mora junto e eu sou casada, [...] 
chamava antigamente fulana é amancebada.13 
 

Além de demonstrar a importância dada ao casamento, em sua entrevista D. Judite 

deixou claro também que os “casamentos de contrato” eram uma forma de sobrevivência para 

ela: “Tinha dia lá em casa, tinha semana deu fazer cinco, seis casamentos. Agora foi um 

ganha pão pra mim”.14 É provável que os “casamentos de contratos” feitos por ela 

representassem uma alternativa para pessoas de baixa renda que não tinham condições de 

arcar com as despesas do cartório, roupas e principalmente com a festa, tão valorizada nessa 

sociedade. Ao descrever os detalhes da “cerimônia” isso fica claro: 

                                                 
10  Depoimento citado. 
11  Entrevista com D. Maria, em 06.04.2005. 
12  Entrevista com Marinalva, em 13.08.2005. 
13  Entrevista com Celeste, em 12.08.2005. 
14  Depoimento citado. 
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[...] Eu era a juíza, porque eu era a juíza, porque eu sabia assinar e também era de 
idade. Mas as meninas como tinha leitura, Bela cansou de preencher e Noeme batia 
na máquina. Saia tudo bonitinho, certinho [...] Eu já tinha o vestido de noiva, até 
hoje ainda tenho a grinalda (risos) Alguém chegava lá pra casar e eu alugava tudo. 
Entendeu? Tirava retrato. Tudo na minha casa. Era uma festa. Apois, ali na 
pracinha enchia de carro, fazia até gosto! No dia que era coisa de casamento, as 
meninas arrumava a casa. E nós fazia o casamento ali.15 

 

Duas entrevistadas, sendo uma delas a escrivã citada acima, afirmaram que apesar dos 

“casamentos de contrato” não terem nenhuma validade jurídica, como discutido acima, eles 

eram realizados com certa freqüência. De acordo com Suzana: 

 

O povo era muito bobo. O povo pagava e achava que aquilo tinha validade. Além 
disso ela não podia ver ninguém sozinho que ela queria fazer um casamento. [...] O 
casamento era de gente solteira. Tinha validade assim pra eles. [...] No dia do 
casamento era na casa dela, ela era a anfitriã da festa, aí tinha ki-suco, bolo, o que 
tiver. Ela fazia tudo, tudo, ela era a juíza.16  

 

Mesmo sem “validade jurídica”, os “casamentos de contrato” feitos por D. Judite, 

sobreviveram em Serrolândia até o final da década de 1970. A existência desses “casamentos” 

nos leva a refletir sobre a importância que o casamento tinha para as classes populares nessa 

sociedade; eles sugerem que a realização de um ritual de união entre os casais ainda era 

imprescindível para aquela comunidade, independente da sua legalidade. Infelizmente não 

conseguimos entrevistar nenhum dos casais que vivenciou essa experiência, tornando-se 

difícil fazer uma análise mais aprofundada do tema. Entretanto, o temor de ser apontado como 

“amigado” pode ser uma das razões para sua existência, como discutido acima. Alem disso o 

“contrato” possuía uma vantagem, ele poderia ser desfeito ou renovado, sem precisar de 

divórcio. De acordo com D. Judite: “Comercial mesmo. [...] Quem quer passar um contrato, 

faça de dez anos, faça de cinco anos, faça de um ano. [...] Renovava se quisesse, se vivesse 

bem, se não, não tinha divórcio”.17 

D. Judite aparece como uma mulher que embora reproduza em seu discurso valores 

tradicionais como a defesa casamento sua prática parece subverter normas estabelecidas para 

as mulheres daquela comunidade. 

Nossa segunda personagem é seu Jerônimo. Sua aparência física é a de um “sertanejo 

típico”. Se o aprisionássemos no estereótipo do sertanejo muitas vezes veiculado nos meios de 

comunicação de massa seu Jerônimo seria quase o “sertanejo ideal”. Homem “da roça”, tendo 

                                                 
15  Depoimento citado. 
16  Depoimento citado. 
17  Depoimento citado. 
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vivido a maior parte da sua vida na zona rural, ele foi muito aberto a conversas sobre as 

histórias da cidade e também as suas histórias de vida. Nada desconfiado, como normalmente 

dizem ser o sertanejo, falou da sua vida e dentre as muitas histórias que me contou, discorreu 

sobre seus casamentos que, segundo ele, foram dois: 

 

Eu hoje to casada com essa ai (aponta para a esposa), mas antes eu tive outra. Nós 
ficamo junto um bocado de tempo... mas ai... ela sartou a cerca e me deixou... 
(risos) com os menino... os menino era pequeno, mas graças a Deus deu pra criar 
tudo, tudo. Hoje já ta tudo rapaz e moça....18  

 

Diferente do que se espera do sertanejo, que assassina a esposa ao descobrir o 

“adultério” – termo aplicado apenas às relações extra-conjugais femininas - seu Jerônimo riu 

ao falar que sua ex-esposa “sartou a cerca”, deixando-o com os filhos para que ele “criasse os 

meninos”.  

Não temos dúvida que a violência contra mulheres no Nordeste (ou no Sertão), assim 

como nas outras regiões do Brasil ainda é bastante grande, bem como a criação e educação 

dos filhos ainda é atribuição feminina. Entretanto, é importante demarcarmos que as práticas 

ligadas às relações de gênero são múltiplas e diversas, nos possibilitando refletir muito além 

do modelo heteronormativo. 
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Trajetórias femininas no Colégio Pedro II 
 

Rosana Llopis Alves 
 
Resumo: Fundado em 1837, o Colégio Pedro II, em seu decreto de criação, não especificou 
destinar-se exclusivamente à educação de meninos. Segundo os costumes da época, no 
entanto, era essa a clientela possível. O ingresso das mulheres no corpo discente do Colégio 
somente efetivou-se noventa anos após a sua fundação, em 1927. Essa conquista, de certa 
forma, pode ser considerada como um atendimento a uma das reivindicações do movimento 
feminista que naquela década lutava, principalmente, pelo acesso das mulheres a uma maior 
escolarização e inserção social. Antes mesmo dessa vitória feminina, no entanto, outros 
caminhos foram trilhados por diferentes mulheres na referida instituição. Algumas trajetórias 
causaram impacto, inúmeras outras foram interrompidas. Avanços e retrocessos marcaram a 
presença feminina no Colégio Pedro II, até que a mulher, de fato, pudesse ocupar seu lugar 
nesse estabelecimento de ensino.  
 
Palavras-chaves: Mulheres; Colégio Pedro II; Educação. 
 
 
Abstract: Found in 1837, the Colégio Pedro II, in its creation decree, did not specify 
destining exclusively to the boys education. According to the epoch customs, however, this 
was the possible clientele. The women´ entry in the student body of the College had only 
effected ninety years after its foundation, in 1927. This conquest, in any way, can be 
considered as an attendance to one of the demands of the feminist movement that in that 
decade fought, mainly, by the women´ access to a higher scholar condition and social 
insertion. Previous to this feminine victory, however, others ways were thrashed by different 
women in the referred institution. Some trajectories caused impact, several others were 
disrupted. Advances and retrocession marked the feminine presence in the Colégio Pedro II, 
until the woman, in fact, could occupy her place in this teaching establishment.  
 
Key words: Women; Colégio Pedro II; Education. 

 

 

 

 A inserção das mulheres nos diferentes espaços do Colégio Pedro II foi o resultado de 

um longo processo permeado por avanços e retrocessos. Durante o Período Imperial essa 

instituição de ensino constituiu-se num lugar exclusivamente masculino. Foram homens os 

seus dirigentes e todos os seus professores. A sua clientela estudantil restringiu-se aos 

meninos e rapazes, embora tal restrição não constasse do Decreto de fundação do Colégio de 

2 de dezembro de 1837. No Império, em situações muito especiais e em curtos espaços de 

tempo, algumas poucas mulheres transitaram por esse estabelecimento dedicado ao ensino 

                                                 
  CPII – NUDOM / UFF. Pesquisadora do Núcleo de Documentação e Memória do Colégio Pedro II 

(NUDOM). Coordenadora e professora de História do Colégio Pedro II. Doutoranda em Educação pela UFF. 
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secundário, constituindo-se em exceções. A presença feminina no Colégio Pedro II somente 

efetivou-se, no Período Republicano, a partir da década de 1920.  

 Data de 1866 a primeira incursão da mulher nesse universo tipicamente masculino 

Mais precisamente, nos dias 7, 14, 20, 26 e 30 de maio do citado ano, o Externato do Imperial 

Collegio de Pedro Segundo recebeu, numa de suas salas, certo público feminino para assistir a 

algumas conferências proferidas por Jean Louis Rodolphe Agassiz em companhia de sua 

esposa Elizabeth Cary Agassiz. Esse naturalista, aceitando convite do reitor do Collegio, Dr. 

Pacheco da Silva, realizou nesta casa algumas palestras abertas a todos aqueles que 

desejassem ouvir e aprender. Até então, os trabalhos científicos e literários costumavam ser 

apresentados na corte a público cuidadosamente escolhido pelo Imperador. 

 
Uma palavra sobre essas conferências: dando crédito ao que dizem os próprios 
brasileiros, elas constituem para eles uma novidade desconhecida e, até certo 
ponto, revolução nos seus hábitos. Se algum trabalho científico ou literário se 
apresenta ao público do Rio, é em condições especiais e diante de um auditório de 
elite, na presença do Imperador, que o autor procede solenemente sua leitura. 
(AGASSIZ, 1975: 75) 

 
 Tal idéia inovadora do reitor contou com o apoio do Imperador D. Pedro II, que 

prestigiou as apresentações dos Agassiz em companhia da Imperatriz Tereza Cristina e das 

princesas. Assim, o comparecimento de público feminino a um evento como esse, que 

normalmente seria pouco provável, acabou por ser sancionado pela própria família imperial. 

Também a presença de Elisabeth Cary reforçou, sem dúvida, a freqüência de considerável 

número de mulheres naquelas tardes científicas. 

A princípio a presença das senhoras foi julgada impossível, como inovação 
demasiada nos  hábitos nacionais; mas esse preconceito foi logo vencido e as portas 
se abriram para todos, à verdadeira moda da Nova Inglaterra. (AGASSIZ, 1975: 
75) 
 

 A viagem de Agassiz ao Brasil fazia parte do empreendimento científico “Thayer 

Expedition”. No comando dessa expedição, Louis Agassiz visitou o país no período de 1865-

1866 em companhia de sua esposa Elizabeth e de outros estudiosos. Um dos principais 

objetivos dessa viagem era o de combater as teses darwinistas de seleção natural1, procurando 

mostrar a natureza como obra divina.  

As concepções de Agassiz diferiam radicalmente das teorias da evolução pela 
seleção natural defendidas por Darwin. O zoólogo suíço insistia em argumentar a 
partir da vontade do Criador e de sua constante intervenção no mundo. Para 
Darwin e os evolucionistas, a intervenção de Deus se limitaria ao sopro inicial da 
vida na Terra. Todas as espécies teriam uma única origem, não sendo, por 
conseguinte, frutos de criações repetidas e locais. (KURY, 2001: 162) 
 

                                                 
1  O livro “A Origem das espécies” de Darwin havia sido publicado em 1859. 
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 Louis Agassiz, criacionista convicto, desejava reforçar os argumentos contra os 

evolucionistas e para tanto buscou as terras brasileiras, o mesmo terreno onde o próprio 

Darwin havia explorado quando da elaboração de sua teoria. Assim, a expedição Thayer 

chegou ao Rio de Janeiro no dia 23 de abril de 1865 e apenas prosseguiu viagem para a 

Amazônia em 25 de julho de 1865. Nesse intervalo de tempo, Agassiz proferiu as cinco 

conferências já mencionadas no Imperial Collegio de Pedro Segundo. O relato dessa viagem 

de autoria do casal Agassiz foi publicado em 18672.  Elisabeth Cary Agassiz procurou, nessa 

obra, explicar de forma simples as teorias de seu marido, transcrevendo trechos de cartas e 

conferências, narrando aventuras e acontecimentos vivenciados nessa empreitada. Louis 

encarregou-se de acrescentar notas e apêndices sobre suas teorias científicas. 

 Relatos de viagens científicas raramente contavam com a participação feminina. Os 

textos de mulheres, como os de Maria Graham, normalmente se filiavam ao gênero de relato 

pitoresco.  O que confere à Elisabeth certa singularidade é o fato da sua obra se inserir no 

campo da produção científica, apesar de nela também coexistirem aspectos pitorescos. Sua 

presença nas conferências de Agassiz no Rio de Janeiro acrescentou prestígio e maior 

publicidade ao evento e, igualmente, favoreceu o comparecimento de muitas mulheres às 

“Conversações Scientificas” no Externato do Imperial Collegio de Pedro Segundo. 

 Muitos anos se passaram até que as mulheres novamente pudessem retornar ao 

Colégio. Dessa vez, não mais como público ouvinte de conferências, mas na condição de 

alunas. Em 1883, o Dr. Cândido Barata Ribeiro conseguiu matricular suas filhas Cândida 

Borges Ribeiro e Leonor Borges Ribeiro, depois de algumas dificuldades. Primeiramente, o 

Reitor do Colégio, José Joaquim do Carmo, encaminhou o requerimento do pai das meninas, 

solicitando matrícula para ambas, ao Ministro e Secretário de Estado dos Negócios do 

Império, Pedro Leão Velloso, sem deixar de emitir sua opinião: “[...] cumpre-me declarar que 

não encontro disposição expressa nem sei de precedentes que me autorisem a despachar 

favoravelmente esta pretenção”. (COLÉGIO PEDRO II, 1858-1883: 228) 

 Apesar da inclinação do Reitor em não matricular as meninas, o Ministro Leão 

Velloso, através do Aviso nº 778 de 22 de fevereiro de 1883, determinou que as filhas do 

lente da Escola de Medicina, Dr. Cândido Barata Ribeiro, fossem admitidas no Externato, 

“por não existir disposição legal proibitiva”. (DÓRIA, 1997: 153). Essa concessão acabou por 

beneficiar mais três alunas: “Maria Júlia Picanço da Costa, Maria Olympia de Moraes Kohn e 

                                                 
2  Esse relato transformou-se na obra: AGASSIZ, Elizabeth Cary e Louis. A Journey in Brasil. Boston: Fields & 

Osgood, 1867. 
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Zulmira de Moraes Kohn, as duas últimas, futuras professoras, todas de importantes famílias 

estabelecidas no Rio de Janeiro”. (ANDRADE, 2000: 5) 

 Em 1885, no Imperial Collegio de Pedro Segundo encontravam-se matriculadas 

quinze alunas e cinco ouvintes. “Das alunas do Externato no ano letivo de 1885 uma contava 

22 anos de idade, outra 16, a idade das demais variando entre 14 e 10 anos. Só 1 aluna 

freqüentava o 3º ano, as outras matriculadas no 2º e 1º ano.” (DÓRIA, 1997: 154)  Diante 

desse quadro, o Reitor José Joaquim do Carmo, em Ofício de 30 de maio, solicitou ao 

Ministro do Império, o Senador Meira de Vasconcellos, a nomeação de inspetoras, sem deixar 

de ponderar sobre a conveniência das alunas serem transferidas para a Escola Normal da 

Corte, para o Liceu de Artes e Ofícios ou para o curso noturno secundário que funcionava no 

colégio e que fora fundado pelo professor José Manoel Garcia. 

 A permanência das meninas no Colégio, nesse período, foi breve. Através da Decisão 

nº 58 de 26 de setembro de 1885, o Ministro Ambrósio Leitão da Cunha, o Barão de 

Mamoré3, acatando a sugestão do reitor do Colégio, solicitou que as meninas matriculadas 

fossem transferidas para qualquer uma das instituições sugeridas pelo dirigente do Imperial 

Collegio. Como justificativa, utilizou a falta de verba para despesas com inspetoras de alunas: 

“Tendo resolvido que, por não estar contemplada na Lei do orçamento, cesse immediatamente 

a despeza autorizada em 16 de Julho findo com uma inspectora de alumnas do Externato do 

Imperial Collegio de Pedro II”. (BRASIL, 1886: 40)  

 Essa Decisão representou verdadeiro retrocesso na trajetória feminina no Colégio, pois 

além de excluir as meninas já matriculadas, proibiu o acesso de qualquer outra aluna à 

instituição, explicitando a clientela do Colégio: meninos. “Destinando-se o Imperial Collegio 

de Pedro II sómente ao ensino das pessoas do sexo masculino, declaro por esta occasião a 

Vm. que não devem mais ser alli admitidas as do sexo feminino.” (BRASIL, 1886: 40) 

 Assim, durante todo o Império, o colégio permaneceu como uma instituição voltada 

para o público masculino, salvo um período de curtíssima exceção. Durante a República, até 

1926, manteve a sua concepção de escola voltada para meninos. Nesse ano, interpretando 

liberalmente o decreto 16.782-A, de 13 de janeiro de 1925, o Diretor Geral do Departamento 

Nacional do Ensino, Juvenil da Rocha Vaz, autorizou a matrícula de uma menina, de nome 

Yvonne Monteiro da Silva, no Externato do Colégio Pedro II. 

 

 

                                                 
3  A 20 de agosto de 1885, Meira de Vasconcellos saiu da Pasta do Império cedendo lugar ao Senador 

Ambrosio Leitão da Cunha, o Barão de Mamoré. 
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Nº 285                                                                                                                1º anno 
Aos sete dias do mez de Abril de mil novecentos e vinte e seis, matriculou-se no 
primeiro anno deste externato como alumna cont. Yvonne Monteiro da Silva, 
nascida a 8 de janeiro de mil novecentos e treze, natural do Distrito Federal, filha 
de Rubens Monteiro da Silva. E para constar eu, Octacílio A. Pereira secretario e 
subscrevi o presente  termo. (COLÉGIO PEDRO II, 1926-1927: 20) 
 

 
 Por razões ainda desconhecidas, a aluna Yvonne não chegou a frequentar o Colégio 

em 1926, mas no ano seguinte renovou sua matrícula no segundo ano, recebendo nas festas de 

encerramento desse período letivo o prêmio “Menção Honrosa” por boa conduta. 

 
Obtiveram prêmios de boa conduta os alumnos Daniel Lacé Brandão, Mario Reis 
Pereira, Alem Pedro, Eratosthenes Pereira, Jadyr Maciel, Rubem Magalhães 
Pecego, Bernardino Candido e Almeida Albuquerque, Faim Pedro, Paulo Abrantes 
da Silva Pinto, Alberto David dos Santos, Yvonne Monteiro da Silva, Yan Amaral 
Bayardino. (COLÉGIO PEDRO II, 1930: 93) 
 
 

 O ingresso de Yvonne abriu precedente para outras matrículas de estudantes do sexo 

feminino no Colégio Pedro II, ainda no ano de 1927. Segundo o Secretário do Externato dessa 

época, o Sr. Octacílio A. Pereira, no citado ano letivo, num total de 746 alunos matriculados, 

717 pertencem ao sexo masculino e 29 ao sexo feminino (PEREIRA, 1937: 14), dentre elas, 

Josepha Pereira, matrícula nº. 333; Anna Schechter, matrícula nº. 472; Lybia de Magalhães, 

matrícula nº. 507; Daphne Carvalho, matrícula nº. 530. (COLÉGIO PEDRO II, 1926-1927: 

289, 324, 333 e 338). No Relatório do Diretor do Externato, Henrique Dodsworth, 

concernente aos anos de 1932 e 1933, foi possível localizar essas meninas na lista de alunos 

que “concluiram o curso na sexta série em primeira época, tendo colado grau de Bacharel em 

Ciências e Letras”, no ano de 1932. (COLÉGIO PEDRO II, 1933:93-94).  

 A primeira aluna a ser matriculada e a receber o grau de Bacharel depois de seis anos 

de estudo, Yvonne Monteiro da Silva, no mesmo ano de sua formatura, ou seja, em 1931 

recepcionou alguns membros do 2º Congresso Feminino, quando em visita ao Colégio. 

 
O Colégio festejava os seus, sabendo honrar os alheios. Assim, recebeu em 1931 os 
delegados do 2º Congresso Feminino, dedicando-lhes sessão especial no Salão 
Nobre do Externato, chamando à mesa da solenidade as delegadas Dras. Bertha 
Lutz e Carmen Portinho”. (DÓRIA, 1997: 243).  

 
  
 O ingresso das meninas no Colégio Pedro II foi uma das reivindicações do movimento 

feminista brasileiro, já presente no 1º Congresso Internacional pelo Progresso Feminino 

ocorrido no Rio de Janeiro, em 1922.  Dessa maneira, Yvonne foi alçada a símbolo dessa luta. 

Nada mais revelador do que o registro fotográfico pertencente ao Fundo do Arquivo Nacional 
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FBPF (Federação Brasileira pelo Progresso Feminino), onde essa aluna aparece discursando 

na sessão especial que ocorreu no salão nobre, por ocasião da visita das feministas ao Colégio. 

 A partir de 1927, depois de uma longa trajetória de noventa anos a contar do momento 

da criação do Colégio em 1837, as meninas passaram a ocupar definitivamente os bancos 

escolares dessa instituição. A admissão mais regular das alunas, entretanto, só ocorreu com a 

Reforma Francisco Campos (1931/1932).  

 Para ser aluna do Colégio Pedro II, um extenso percurso foi trilhado pela mulher e não 

foi sem luta que ela conseguiu fazer parte do corpo docente dessa instituição de ensino. Coube 

à professora Maria da Gloria Ribeiro Moss iniciar essa difícil jornada. No dia onze de outubro 

de 1926 ela foi contratada para reger a cadeira de Química, no Externato, (COLÉGIO PEDRO 

II, 1923-1937: 66) e nessa função permaneceu por dez anos, até 1937.   

 Maria da Gloria, além de professora contratada do Colégio, foi docente efetiva de 

Química da Escola Normal a partir de 1924 e nesse mesmo estabelecimento de ensino exerceu 

contrato como regente da citada disciplina desde 1922; foi designada professora de Física e de 

Química Industrial na Escola Rivadávia Corrêa, de 1932 a 1933; de Química e Francês na 

Escola Orsina da Fonseca, de 1934 a 1935; de Química, Ciências Naturais e Higiene na 

Escola Paulo de Frontim, de 1936 a 1938; de Química da Escola Souza Aguiar em 1934 e da 

Escola João Alfredo, de 1938 a 1939. Foi, igualmente, regente efetiva de História Natural do 

Lyceu de Humanidades Nilo Peçanha. Além de possuir registro como professora de Química, 

Física e História Natural, era também diplomada pela Faculdade Nacional de Direito da 

Universidade do Brasil, inscrita na Ordem dos Advogados, sob nº. 3228 e, da mesma forma, 

diplomada na Faculdade de Medicina da Universidade do Rio de Janeiro. 

 Com uma experiência considerável e uma consistente formação, Maria da Glória Moss 

candidatou-se, através de concurso público de provas e títulos, à Cátedra de Química do 

Externato e Internato, em 1933. Apresentando a tese “Novo processo catalytico de analyse 

orgânica” (MOSS, 1933:1) à Congregação do Colégio, a professora de Química não logrou 

sucesso, pois o concurso foi suspenso. Sem desistir de tal pretensão, a de ser a primeira 

mulher a ocupar cátedra no Colégio Pedro II, Maria da Gloria tentou concorrer a ela, mais 

uma vez, em 1939, com a tese “Catalyse”. No prólogo dessa tese impressa revelou a mágoa 

guardada desde o concurso de 1933 quando, incompreendida na sua escolha por um trabalho 

prático de laboratório, inédito e como tal, patenteado, não obteve o reconhecimento esperado 

da casa onde trabalhava: 
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[...] não deixando de lastimar a falta de carinho com que foi tratada a tése anterior, 
que no estrangeiro logrou “mensão honrosa” e que era, trabalho original, 
privilegiado com uma patente de invenção, sob cujo assunto até hoje nada mais 
surgiu, e que representava grande trabalho de laboratório. (MOSS, 1939: prólogo) 

  

 Adiantando-se ao resultado, ainda no prólogo de sua segunda tese, previu que sua 

empreitada seria vã. De fato, Maria da Gloria foi preterida e a cátedra, por ela tão almejada, 

foi ocupada pelo professor Luis Pedreira de Castro Pinheiro Guimarães. 

 
Ainda que tivesse a certeza de que mais uma vez o concurso de química seria 
inutilizado, e com ele despresadas as forças, as energias, os dispendios materiais 
daqueles que por um ideal, digno e elevado, se submetem ainda, confiantes na 
justiça dos homens, ás provas publicas de concurso, para o exercicio de uma das 
mais nobilitantes profissões, não deixaria de concorrer com a minha parcella de 
meu grande ideal, apresentando-me com uma tése. (Id.) 

 
 Enquanto existiu o concurso para cátedras, até a década de sessenta do século XX, 

nenhuma mulher, em qualquer disciplina, assumiu esse lugar no Colégio Pedro II, 

“permanecendo, na memória coletiva institucional, a idéia de personificação do saber 

científico e da gestação de discípulos como um atributo masculino”. (ANDRADE, 2000: 9) 

Ainda que não tivesse alcançado seu “ideal”, a cátedra, Moss abriu caminho para o ingresso 

de professoras no Externato que, a partir de 1928, começaram a reger, principalmente, 

Francês, Inglês e Português. Nessa mesma época, essa seção de ensino também passou a 

receber alunas em classes divididas por sexo. O Internato, em São Cristóvão, por sua vez, 

continuou interditado às meninas, destinando-se exclusivamente aos estudantes do sexo 

masculino. 

 Dessa maneira, se no Externato as mulheres começavam a ocupar os bancos escolares 

e as regências de algumas turmas, o Internato mantinha-se fechado ao feminino. Foi Carmem 

Velasco Portinho a primeira professora a transitar por esse espaço. Em 19274, através de 

Portaria de 1º de junho do Diretor do Internato, foi designada “para reger a 2ª turma 

supplementar de Arithmetica do 1º ano”. (COLÉGIO PEDRO II, 1928: 27) 

 Nascida em Mato Grosso, Carmem Portinho veio para o Rio de Janeiro ainda criança. 

Em 1920, ingressou na Escola Politécnica da Universidade do Brasil, diplomando-se em 

engenheira-geógrafa, em 1924, e engenheira civil, em 1926. Durante um ano conciliou o 

trabalho de engenheira da prefeitura e o de professora do Colégio Pedro II, mas logo optou 

por dedicar-se exclusivamente à Engenharia, deixando essa instituição de ensino, em 1929. 

                                                 
4  Em entrevista concedida a Vera Rita da Costa para a Revista Ciência Hoje, publicada em novembro de 1995, 

Carmem Portinho afirmou ter lecionado no Internato do Colégio Pedro II em 1925, quando ainda não havia se 
formado. Até o momento, não foi possível localizar no NUDOM qualquer documento que reforce essa tese.  
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 Não só do corpo discente e do corpo docente do Colégio as mulheres passaram a fazer 

parte. Os cargos administrativos também foram ocupados por elas. A professora Maria Leda 

de Moraes Chini foi a primeira e única mulher a desempenhar a função de diretora do 

Externato Bernardo de Vasconcelos, no ano de 1979.  

 Pelo Decreto-Lei nº 419, de 10 de janeiro de 1969, o Colégio Pedro II passou a 

constituir-se de duas unidades: o Externato, que tomou a denominação Externato Bernardo de 

Vasconcelos; e o Internato, que tomou a denominação Externato Frei de Guadalupe. As 

Seções Sul e Tijuca ficaram subordinadas ao Externato Bernardo de Vasconcelos. A Seção 

Norte ficou subordinada ao Externato Frei de Guadalupe5. Nos Externatos foi ministrado o 

ciclo colegial, enquanto as seções se encarregaram do ciclo ginasial6.  

 Assim, sob a orientação administrativa de Leda Chini estiveram o Externato Bernardo 

de Vasconcelos e as duas seções a ele subordinadas, apenas durante o ano de 1979. No ano 

seguinte, o diretor geral do Colégio, professor Tito Urbano da Silveira, transformou as seções 

em unidades. Nesse mesmo ano, a professora Chini passou a dirigir a Unidade Centro até 

1983, quando se aposentou, encerrando uma trajetória de dedicação ao Colégio. Dessa casa 

foi aluna, de 1940 a 1947. Formada em Línguas Anglo-Germânicas pela Faculdade Nacional 

de Filosofia, no ano de 1951, ingressou no Colégio Pedro II, em 1956, para ministrar aulas de 

Português na Seção Norte, onde permaneceu até ocupar cargo de direção. Atualmente, dedica-

se à literatura infanto-juvenil. São de sua autoria os livros: O julgamento do palavrão, O 

sobrado mal-assombrado, A fofoqueira e outras histórias e O menino sorridente e outros 

poemas. Em março de 2009 recebeu o título de aluno eminente do Colégio Pedro II. 

 O último espaço a ser ocupado pelas mulheres no Colégio foi a direção geral e coube à 

professora Maria Amélia Amaral Palladino essa empreitada. Formada em Línguas Anglo-

Germânicas, em 1961, e em Direito, no ano de 2001, pela Pontifícia Universidade Católica, 

ingressou nessa instituição de ensino, na primeira matrícula, em 1962, e na segunda matrícula, 

em 1979. Atuou como professora de Português nas Unidades Humaitá, Centro e Tijuca. Em 

1979 tornou-se assessora da diretora Maria Leda Chini. De 1980 a 1983 dirigiu a Unidade 

Humaitá. De 1983 até a sua aposentadoria, em 1992, esteve à frente da Unidade Centro. 

 Já aposentada, a professora Maria Amélia apresentou-se para ser diretora geral do 

Colégio. Nessa época, não havia eleição para esse cargo, que era recomendado pelo Ministro 

da Educação. Antes, porém, dessa indicação a professora Maria Amélia e o professor Paulo 

                                                 
5  O Externato hoje é denominado Unidade Centro, o Internato de Unidade São Cristóvão e as seções Norte e 

Sul, Engenho Novo e Humaitá, respectivamente. 
6  O Ciclo Colegial equivale, hoje, ao Ensino Médio.e o Ciclo Ginasial aos os anos finais do Ensino 

Fundamental 
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Fábio, que também pleiteava a direção, visitaram as unidades, distribuíram seus programas, 

receberam moções de apoio e participaram de um debate. Concluída essa etapa, a professora 

Maria Amélia Amaral Palladino foi indicada pelo Ministro, depois de ouvido o Secretário 

Executivo do MEC, o Sr. Antonio José Barbosa, que acompanhou todo o procedimento. Na 

direção geral ela permaneceu de 1992 a 1993. 

 Observando a trajetória dessas mulheres que ajudaram a escrever a história do Colégio 

Pedro II é possível concluir que a inserção feminina nessa instituição de ensino foi fruto de 

um longo e difícil processo. O antigo Imperial Collegio de Pedro Segundo, voltado 

exclusivamente para a educação dos meninos, cedeu vez a um Colégio onde também a mulher 

pode construir seu espaço. 

 Hoje, no corpo discente há um equilíbrio entre o número de alunos e alunas. Dos 974 

professores, 635 pertencem ao sexo feminino. Doze Departamentos Pedagógicos possuem 

uma mulher à sua frente, dentro dos dezesseis existentes. Das 16 Unidades Escolares do 

Colégio Pedro II, 9 são dirigidas por mulheres. Na direção geral há, igualmente, uma mulher, 

a professora Vera Maria Ferreira Rodrigues e a ela coube também o pioneirismo de ter 

ocupado, antes dessa direção, o cargo de Secretária de Ensino.  

 As conquistas femininas no Colégio Pedro II foram várias. No entanto, nenhuma 

mulher citada nesse trabalho conseguiria, isoladamente, vencer tantos obstáculos. Cada vitória 

foi fruto de um trabalho conjunto, onde mulheres e homens contribuíram para que o Colégio 

se tornasse um lugar múltiplo. 
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As relações de autonomia e dependência entre os trabalhadores  
e a Igreja de Volta Redonda1 

 
Alejandra Estevez 

 

Resumo: Este trabalho, de maneira geral, analisa as atividades desenvolvidas durante o 
bispado de D. Waldyr Calheiros (1966-1999) e D. João Maria Messi (1999-2008) na cidade 
de Volta Redonda (RJ). Propomos, portanto, uma dupla esfera de análise: tanto a relação 
desses bispos com a instituição católica como sua relação com os movimentos sociais da 
região. De maneira mais específica, pretendemos verificar as relações de dependência e/ou 
autonomia adotadas pelos movimentos sociais, em ambos os bispados, bem como 
compreender, de um lado, a importância da figura de um bispo ou religioso na condução dos 
movimentos populares em uma dada região e, de outro, a criatividade dos movimentos sociais 
em burlar/negociar esse “controle” do bispo ou padre local. 
 
Palavras-chave: Volta Redonda; Igreja católica; Sindicalismo 
 
 
Abstract: This work, in general, analyses the activities developed between D. Waldyr 
Calheiros (1966-1999) and D. João Maria Messi (1999-2008) bishoprics in the city of Volta 
Redonda (RJ). Thus, we propose a double analyse sphere: those bishops relations with the 
Catholic institution as much as their relation with local social movements. 
In a more specific way, we intend to verify the dependency and/or autonomy relations 
adopted by the social movements, during both bishoprics, as well as comprehend, on one 
hand, the importancy of a bishop or a religious person role in the leading of the popular 
movements of a given region and, on the other hand, those social movements creativity to 
avoid/negociate this local bishop or priest “control”. 
 
Keywords: Volta Redonda; Catholic Church; Trade unionism 
 

 

 

Volta Redonda e o modelo “company town” 

 

O presente trabalho apresentará uma discussão em torno da relação estabelecida entre 

a Igreja católica de Volta Redonda, a partir da figura dos bispos em seus respectivos 

momentos históricos, e os movimentos sociais da região. Para tal, realizaremos um balanço 

histórico a respeito do papel exercido pela Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) e as 

formas de mobilização inventadas pelos movimentos sindical e social e a instituição católica. 

                                                 
1  Este artigo é fruto de pesquisa inicial desenvolvida no curso de doutorado no PPGSA. Portanto, muitas das 

conclusões aqui colocadas, consistem, em verdade, em premissas iniciais, que só a pesquisa em campo poderá 
confirmar. 

  Doutoranda pelo Programa de Pós-Graduação em Sociologia e Antropologia da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (PPGSA/UFRJ), sob a orientação do professor Marco Aurélio Santana. 
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Para melhor localizar nosso objeto é necessário, antes, que entendamos que cidade é 

esta da qual estamos falando. Volta Redonda2 localiza-se na região do Médio Paraíba. Ao 

longo do século XIX, muitas fazendas de café ali se instalaram, promovendo o 

desenvolvimento econômico e o crescimento populacional. No entanto, a crise do café 

desestrutura a economia local, impossibilitando o crescimento desses núcleos urbanos.  

A chegada da Companhia Siderúrgica Nacional (CSN), em 9 de abril de 1941, como 

parte integrante do processo de modernização proposto por Getúlio Vargas, reformula a 

identidade social desta cidade3. Ocupada até então hegemonicamente por grandes 

proprietários e trabalhadores rurais, com a chegada da CSN, a cidade assume uma nova 

identidade, ficando conhecida como a “Cidade do Aço”. Em pouco tempo, acorrem à cidade 

um grande número de trabalhadores urbanos para constituírem a mão-de-obra da Companhia. 

Volta Redonda deixava, a partir da década de 1940, de ser uma cidade com uma dinâmica 

social assentada na ruralidade para tornar-se prioritariamente operária. (MOREL, 2001) 

A CSN vai assumir centralidade na dinâmica da vida social da cidade. Segundo 
Santana (2005: 4),  
 

A construção da usina, que teve início em 1941, mudaria a vida do antigo povoado 
de Volta Redonda para sempre. A chegada de uma enorme quantidade de 
trabalhadores para o empreendimento de diversos lugares do país marcaria este 
processo. A cidade e a usina se desenvolvem juntas. Podemos dizer mesmo que a 
construção da usina determinaria, dali por diante, o desenvolvimento da cidade de 
forma umbilical. (SANTANA, 2005: 4) 

 
Sendo assim, a cidade foi estruturada sob o que ficou conhecido como um modelo de 

“company town” (“cidade-companhia”), isto é, onde as cidades são construídas sob o modelo 

de controle da cidade pela empresa, visando, por um lado, suprir a necessidade de mão-de-

obra local através da fixação dos trabalhadores pelo fornecimento de moradia e, de por outro, 

estender o nível de controle da empresa à vida privada dos seus funcionários/moradores por 

meio de diversos mecanismos de disciplinamento. (GRACIOLLI, 1997)  

Sob esta lógica, a CSN assume não apenas a gestão da empresa mas também dos 

espaços, tanto físicos como sociais. Como exemplo, podemos ressaltar o fato de que o espaço 

urbano foi estruturado de maneira a reproduzir a hierarquia vigente no interior da Companhia, 

dividindo os bairros por categorias profissionais. Essa estrutura de uma cidade-operária onde 

a empresa detém igualmente o controle sobre outras esferas da vida de seus trabalhadores, 

                                                 
2  Volta Redonda passa a integrar, em 1926, o distrito de Barra Mansa e, em 1954, consegue sua emancipação. 
3  A CSN além de caracterizar-se como parte integrante do projeto desenvolvimentista proposto pelo governo 

de Getúlio Vargas, representava uma nova concepção da relação do Estado com a classe trabalhadora e de 
organização do trabalho. (MOREL, 2001) 
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obriga desde cedo que o movimento operário da região formule estratégias de luta para além 

das reivindicações propriamente trabalhistas ou econômicas4. (BEZERRA, 2007) 

 

Volta Redonda como área de segurança nacional 

 

O Golpe civil-militar5, em 1964, transforma a cidade em área de segurança nacional. 

Essa nova conjuntura política desestrutura, em grande medida, o movimento operário da 

região. Ao prender os principais líderes operários e colocar seus sindicatos sob intervenção, 

afeta diretamente a organização dos trabalhadores.  

O momento da ditadura militar inaugura, assim, uma nova fase para o movimento 

operário da região, onde verifica-se uma rearticulação das forças sociais, tendo agora a Igreja 

como uma importante liderança. Principalmente após a chegada de D. Waldyr, em 1966, a 

Igreja católica adota uma postura de maior proximidade com os movimentos sociais, 

contribuindo para a formação de lideranças que mais tarde iriam se destacar nas associações 

de moradores, nos partidos políticos e nos sindicatos. 

Vale atentarmos, portanto, para o lugar que a Igreja católica ocupava nesse jogo de 

forças local. Com a chegada de D. Waldyr, em 8 de dezembro de 1966, na nova sede da 

Diocese6, localizada em Volta Redonda, tem início uma nova relação com a Companhia e 

com os movimentos sociais da região7. D. Waldyr assume a diocese sob uma clara influência 

das determinações do Concílio Vaticano II8.  

Sendo assim, podemos citar como objetivos norteadores de seu bispado, o incentivo à 

participação dos leigos em diversas atividades que até então lhes eram vetadas, bem como 

                                                 
4  A Companhia controlava não só a concessão das moradias de seus trabalhadores mas também os serviços 

públicos básicos como: a conservação e limpeza das ruas, o transporte, o lazer, a segurança, os hospitais, etc. 
5  Conforme nos esclarece Dreyfuss (1981), o Golpe de 1964 foi fruto de um processo de articulação entre a 

burguesia multinacional-associada e grupos militares. Sendo assim, Carlos Fico (2004) trabalha com a idéia 
de um Golpe civil-militar, para demonstrar a dupla participação das forças políticas envolvidas.  

6  Pouco antes, durante o bispado de D. Altivo, a sede da Diocese localizava-se em Barra do Piraí. Porém, 
levando em consideração o desenvolvimento da cidade, o grande número de trabalhadores e a equidistância de 
todos os municípios vinculados à Diocese, D. Altivo decidiu transferir a sede para a cidade de Volta Redonda. 

7  De uma maneira geral, podemos dizer que a Igreja de Volta Redonda, até 1966, assumiu uma postura de 
negociação com a CSN, tendo nesse momento os Círculos Operários Católicos (COC) como um movimento 
de linha conciliatória, congregando a maioria dos trabalhadores católicos locais. Foram comuns os cursos de 
capacitação profissional promovidos pela Igreja local, numa clara relação de apoio mútuo entre Igreja e CSN. 
(BEZERRA, 2007) 

8  O Concílio do Vaticano II ocorre de1962 a 1965. Ele foi inaugurado por João XXIII e finalizado por Paulo 
VI. Trata-se de uma atualização das práticas católicas às novas conjunturas e ao mesmo tempo uma 
reafirmação de certos dogmas católicos. Este Concílio foi importante para uma série de movimentos católicos 
pois ele reconhece um papel ativo para o leigo no interior do espaço eclesiástico. Suas determinações 
desenvolvem a idéia de Igreja como Povo de Deus, mais próxima das camadas populares. Esses textos vão ter 
uma particular interpretação na América Latina. Para maiores informações, consultar BEOZZO, 1993 e 
CNBB, 1968. 
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uma flexibilização da estrutura eclesiástica, proporcionando um papel mais ativo ao laicato. 

Assistimos, nesse sentido, uma vivência mais democratizada da fé católica. 

 
Começa-se então a democratizar a estrutura de funcionamento da Igreja, trabalho 
que se expande em direção às comunidades periféricas, as quais experimentam o 
convívio em uma estrutura eclesiástica orientada por perspectivas em flagrante 
contradição com as seguidas pelos governos do período. (BEZERRA, 2007: 36) 

 
Nesse sentido, já em sua chegada, adota uma postura de crítica ao regime militar. 

Falando, na realidade sobre sua própria posição adotada como bispo da diocese, D. Waldyr 

analisa a conjuntura durante a ditadura: 

 
Volta Redonda é uma cidade operária que nasceu em torno da Companhia 
Siderúrgica. É grande a presença dos que trabalham na CSN, ou que têm um filho, 
pai ou mãe ligados direta ou indiretamente à CSN. (...) Na época da ditadura 
militar, foi justamente a posição em defesa desta população dos atingidos pela 
repressão militar, que marcou a presença da Igreja, criticada por uns e admirada 
por outros. ( SERBIN; PANDOLFI; COSTA, 2001: 89-90) 

 
Assim, ao posicionar-se contrariamente ás ações repressivas do regime, a Igreja ganha 

uma maior aceitação em termos sociais.  Ainda segundo D. Waldyr: “A defesa que fazíamos 

dos presos, denunciando as arbitrariedades nas igrejas – único meios de comunicação -, foi 

criando uma aceitação por parte da população”. (SERBIN; PANDOLFI; COSTA, 2001: 90) 

Nesta segunda metade da década de 1960 e nas seguintes, o bispado de D. Waldyr vai 

contribuir para a retomada das atividades promovidas pelos trabalhadores, agregando-se em 

torno das paróquias9. Com o seu apoio, surgiram experiências inovadoras das quais se 

destacam a atuação das Comunidades Eclesiais de Base (CEB), o trabalho desenvolvido pela 

Ação Católica Operária (ACO) e pelo Movimento Ética na Política (MEP). Seguindo essa 

perspectiva, verifica-se um duplo movimento de abertura: de um lado, o bispo abre a Igreja à 

atuação do movimento social e sindical, durante os anos da repressão militar, e de outro, o 

movimento sindical adota uma postura de parceria com os movimentos da Igreja e os partidos 

políticos. (SANTANA, 2005) 

Em 1967 a empresa siderúrgica é obrigada a entregar parte de seu patrimônio – 

principalmente casas e ruas dos bairros operários – para a prefeitura de Volta Redonda. Esta 

                                                 
9  Com isso não queremos centralizar o ressurgimento do movimento operário na figura de D. Waldyr, mas 

ressaltar, de um lado, a capacidade que a Igreja possui de agregar e mobilizar forças e, de outro, o poder que a 
instituição possui para enfrentar tanto a CSN quanto o próprio governo militar. A tradição católica 
progressista que ganha força com o Vaticano II e que vai se aproximar da esquerda brasileira durante os anos 
1950 e 1960 vai representar uma alternativa para diferentes organizações perseguidas pelo regime. No 
entanto, essa renovação ocorrida em âmbito católico é resultado, em última instância, de uma demanda que 
extrapola esse campo religioso. Se D. Waldyr e outros religiosos tidos como progressistas abandonam uma 
vivência pastoral mais tradicional e consideram a atuação na vida política nacional como fundamental para a 
transformação social, sem dúvida, essa reflexão é fruto de toda uma vivência mais próxima com os 
movimentos dos trabalhadores e a tradição de esquerda. 
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determinação faz com que ocorra uma desvinculação dos sindicatos com relação às questões 

extra-salariais e de condições de vida fora da fábrica. Com isso, estas reivindicações deveriam 

passar a serem feitas pela própria sociedade local, através das associações de moradores por 

exemplo. No entanto, estas associações e outras organizações vão demorar ainda um pouco 

para constituírem-se mais firmemente. Elas só começam a constitui-se efetivamente, 

principalmente nos bairros mais pobres, no final da década de 1970, a partir da ação da igreja 

nesses locais incentivando a discussão dos problemas de ordem mais práticas nesses bairros. 

(FONTES e LAMARÃO, 1986). 

Antes mesmo disso, até fins da década de 1970, foram, portanto, os movimentos 

ligados à Igreja que mobilizaram e organizaram a luta política dos trabalhadores, na medida 

em que os sindicatos haviam sido postos sob intervenção e os movimentos sociais 

perseguidos pelo Estado. 

Em novembro de 1967 fica clara a tensão existente entre o bispo da cidade e o governo 

militar devido a um episódio especifico com quatro jovens pertencentes ao movimento 

católico chamado Judica (Juventude Diocesana Católica). Dois membros deste movimento – 

natanael José da Silva (presidente) e Jorge Gonzaga (diretor esportivo) – acompanhados do 

diácono Guy Michel Thibaut e do seminarista Carlos Rosa após a missa, resolveram dar um 

passeio na Kombi da diocese e jogar alguns panfletos de indignação contra s situação social 

de Volta Redonda. Como estavam sendo seguidos por um jipe do Exército, foram então 

cercados e presos. Ao lançar-se na defesa destes jovens, D. Waldyr publica uma declaração na 

imprensa local que ficou conhecida como “os sete  pecados capitais”. O documento dizia o 

seguinte: 

“Enquanto o coronel Armênio está preocupado em descobrir pessoas subversivas, 
eu estou preocupado: 
1) com um acordo salarial que vem se arrastando há cinco meses, e enquanto 
isso vários operários são privados até ‘dessas migalhas que caem da mesa de seu 
Senhor’; 
2) estou preocupado que, para alguns, este aumento acrescenta NC$ 160,00 a 
mais no seu salário, enquanto, para outros, o aumento representa mais ou menos 
NC$ 21,00, que, somados ao seu salário atual, chegam a NC$ 150,00, mais ou 
menos, quantia inferior ao simples aumento dos primeiros. O pão que este come é o 
mesmo preço. A carne que estes não comem é o mesmo preço para aqueles que a 
comem; 
3) estou preocupado que este aumento não venha a cobrir o saldo devedor dos 
operários, que já é preocupação da CSN, e que centenas de operários, no dia do 
pagamento, levam para suas casas, motivando tristeza para alguns lares, 
desentendimentos em outros e desespero para muitos, pondo a estabilidade da 
família em jogo; 
4) estou preocupado com o índice elevado de doentes mentais entre operários, 
não só novos, como antigos. Alarma-nos também o númeo de alcoólatras; 
5) estou preocupado com a manutenção de castas sociais: Laranjal é para ... a 
Vila é para ... apartamentos é para ... Isto é criar rivalidades entre classes. São 
ilhas criadas; 
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6) estou preocupado com a vida de comunidade dos moradores nas casas que 
não lhes pertencem. Sei que a própria CSN está preocupada também há vários 
anos. As casas não lhe pertencendo e não podendo compra-las, ninguém se sente 
estável e seguro. Daí, a apatia por qualquer coisa da cidade. Esta indiferença entre 
pessoas humanas é perniciosa no relacionamento humano; 
7) estou preocupado com o excesso da oferta de trabalho e a exploração de 
algumas empresas que se aproveitam da situação, impondo-lhes pagamento 
arbitrário, em desrespeito à legislação vigente. 
Com estes e com outros problemas me preocupo, pois é melhor combater as causas 
da insatisfação e da revolta, péssimas conselheiras na hora de desespero, que 
preocupar-me com esta ou aquela pessoa que não teve mais paciência como o nosso 
‘Pedro Pedreiro ... que tem mulher que está esperando um filho para esperar 
também ...’ Tudo são preocupações pastorais que, junto às outras do nosso 
ministério, obrigam-me a ver, lá fora da minha residência, as causas que podem 
levar ao desespero da subversão.” (SERBIN; PANDOLFI; COSTA, 2001: 96-97)” 

 
Esta declaração, além do forte tom de denúncia, demonstra, em primeiro lugar, uma 

postura pastoral que coloca-se ao lado das camadas populares e mais atenta aos seus 

problemas de classe. Portanto, além de um discurso bastante próximo a reivindicações 

tipicamente sindicais e trabalhistas, e amplia, em última instância, o campo de ação da Igreja. 

Como afirma no documento acima, além da preocupação com as questões específicas do 

ministério pastoral, assume como tarefa também a preocupação com os problemas de ordem 

prática, da vida cotidiana. No entanto, ao contrário de outros movimentos contestatórios do 

mesmo período – em especial aqueles localizados na esquerda brasileira – D. Waldyr mostra-

se preocupado com uma possível revolta ou descontrole da ordem. A via adotada para a 

resolução do impasse é através da priorização do diálogo e da negociação. Esta declaração é, a 

um só tempo, denúncia contra a situação de injustiça e miserabilidade a que estava submetida 

a classe trabalhadora e alerta para a radicalização que a insatisfação popular podia ocasionar, 

mas também apelo às autoridades. 

Este contexto da ditadura militar colocava, ao mesmo tempo, novas questões para a 

própria CSN. Sob forte pressão estatal, a empresa necessitava se capitalizar e subsidiar os 

ramos dela dependentes. Em decorrência disso, a produção sofreu fortes aumentos durante 

décadas sem, contudo, verificar-se a contrapartida salarial. 

Somado a esse contexto, em fins dos anos 1970, finalmente, efetua-se uma “abertura” 

dos sindicatos aos movimentos sociais que haviam desenvolvido-se durante os anos de 

repressão mais acirrada. Dentre os sindicatos da região é o Sindicato dos Metalúrgicos de 

Volta Redonda (SMVR), filiado à Central Única dos Trabalhadores (CUT), que assume maior 

proeminência no cenário local. Essa fase é marcada por uma crítica mais contundente às 

condições de trabalho impostas pela CSN e pelo Estado ditatorial e à postura passiva adotada 

pelas lideranças dos setores ditos “pelegos”. Os anos 1980, portanto, vão ser marcados pela 

conquista dos sindicatos por setores tidos como progressistas do movimento operário. 
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(SANTANA, 2005) Muitas dessas lideranças foram formadas pelos cursos oferecidos pela 

Igreja ou vão ter, em alguma medida, suas histórias a ela relacionada. 

 

Volta Redonda no contexto de abertura política 

 

Contudo, a influência da Igreja não se restringiu unicamente ao período militar. A 

articulação entre movimentos sociais, Igreja e sindicatos se deu de forma constante. Este 

período de meados dos anos 1970 e dos anos 1980 caracterizou-se como um momento de 

engajamento e comprometimento com a construção de um projeto democrático, materializado 

na criação do Partido dos Trabalhadores (PT) e da Central Única dos Trabalhadores (CUT) e 

de expansão das Comunidades Eclesiais de Base (CEB) e estruturação da Pastoral Operária 

(PO). 

Os anos 1980 ficaram marcados pela instauração do que ficou conhecido como “Novo 

Sindicalismo”. Em 1985 inaugura-se uma nova série de embates entre os sindicatos – tendo à 

sua frente o Sindicato dos Metalúrgicos – e a direção da empresa. Este processo de forte 

mobilização viveu seu ápice em 1988, no episódio que resultou na morte de três operários no 

interior da fábrica devido ao confronto com o Exército. 

Estes conflitos serviram de justificativa – para a direção da CSN e o governo federal – 

para o processo de privatização da empresa. Logo após a grande greve de 1988, ocorre um 

forte movimento de engajamento e discussão a respeito de propostas alternativas para 

enfrentar a crise da CSN. No entanto, já em 1989 verifica-se um processo de “saneamento” da 

empresa, visando a privatização que se concretizaria em 1993. 

A cidade vive, então, o desmoronamento do modelo da “company-town” e 

implementação de uma política de perda das conquistas trabalhistas adquiridas ao longo 

desses anos e uma desarticulação dos movimentos sociais. Santana (SANTANA, 2005) 

atribui a causa desse quadro ao fato do Sindicato dos Metalúrgicos ter sido a ponta de lança 

desses movimentos. Com a sua desmobilização, a articulação entre os movimentos sociais se 

viu bastante comprometida. 

SILVA (2008: 5), baseado no conceito de “sociedade civil” de Gramsci, afirma que 

após este processo de privatização, a cidade experienciou a constituição de uma nova 

hegemonia, forjada a partir de uma nova relação entre intelectuais, sociedade política e civil. 

Segundo o autor, e apontando a construção do Estádio da Cidadania como seu maior 

emblema, Volta Redonda é o lugar da construção de um novo discurso, baseado no 

esquecimento do passado e na reconstrução de seus monumentos e memórias. A trajetória de 
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mobilizações populares é apagada para dar lugar a um projeto de cidadania onde a população 

ocupa agora o papel de receptor das benesses da prefeitura e da empresa (SILVA, 2008). 

 

Considerações Finais 

 

Traçado esse quadro, podemos depreender como a figura de D. Waldyr se tornou 

poderosa. Ao ter a capacidade de mobilizar os trabalhadores, D. Waldyr ganhou ao mesmo 

tempo o respeito dos empresários da cidade. 

Seu bispado chega ao fim no ano de 1999, quando torna-se o bispo emérito e D. João 

Maria Messi assume o trabalho pastoral da Diocese. O atual bispo exerce um sacerdócio 

bastante diferente do de seu predecessor, mais preocupado com questões de cunho religioso e 

da vida eclesiástica. Não dá continuidade ao trabalho pastoral junto às comunidades locais, 

desempenhando, grosso modo, um bispado que se desenvolve muito mais nos limites dos 

espaços eclesiásticos.  

Apesar desta breve análise sobre o papel da Igreja no contexto político de Volta 

Redonda, identificamos a importância da Igreja para a continuidade da luta política mesmo 

durante o período militar. Acreditamos, nesse sentido, que o fato da instituição católica 

priorizar na maioria das vezes a via do diálogo como Estado permitiu, de um lado, a defesa de 

muitos líderes sociais, e de outro, cumpriu o papel de mediador entre movimentos populares e 

Estado. 
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HISTÓRIA, ENSINO E RADIOFUSÃO: O PROJETO EDUCACIONAL VARGUISTA 
 

Vânia Cristina da Silva1 
Shirley Cardoso Gonçalves de Aguiar� 

 
RESUMO 
O ensino de História foi inserido nos currículos escolares como disciplina na primeira metade 
do século XIX logo após a independência cujos pressupostos eram orientados por uma 
tradição européia, em especial à francesa. A História nesta conjuntura vem a ser a disciplina, 
por excelência, formadora do espírito de nacionalidade, tornando-se deste modo, um 
instrumento poderoso na construção do Estado Nacional. Contudo, este artigo propõe 
apresentar a educação e o ensino de História produzido pela Era Vargas enquanto 
disseminação de um conjunto de idéias direcionada para a criação de uma nova identidade 
nacional, volvida para o grande ideal que orientou a maioria das ações varguistas: a promoção 
da unidade nacional. Partindo dessa visão, apresentaremos o intercambio dos conhecimentos 
referentes ao currículo escolar, à educação e à história, por meio do uso do ensino de história, 
do rádio, da imprensa e propaganda, pois no elenco dos objetivos do governo de Vargas, a 
educação inseria-se como ferramenta de caráter político-ideológico, nos permitindo analisar o 
processo educacional e seus instrumentos pedagógicos como armas de propaganda do regime.  
Palavras-Chave: Ensino de História. Educação. Era Vargas. 
 

HISTORY, TEACHING AND BROADCASTING: THE EDUCATIONAL 
VARGUISTA PROJECT 

 
ABSTRACT 
The teaching of History was included in the school curriculum as a discipline in the first half 
of the nineteenth century after the independence of Brazil from Portugal. At this time the 
country was targeted by European traditions, especially the French one. The discipline of 
History at that moment was responsible for forming the spirit of the nationalism in the 
country, becoming itself thus a powerful tool in the construction of the Nation State. 
However, this article proposes to ahow how the education and the teaching of history was 
produced by Vargas as a dissemination of a set of ideas, for which the aim was to create  a 
new national identity after the great ideal that has guided the majority of Vargas’ actions: The 
promotion of the national unity. From this view, we present the exchange of knowledge 
concerning the school curriculum, education and history, through the use of the way of 
teaching History, radio, the press and propaganda, because in the list of the Vargas 
government objectives, education was considered a tool of a political-ideology, allowing us to 
analyse the educational process and its pedagogical instruments as a political propaganda gun. 
Key Words: Teaching of History. Education. Vargas Government. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Este artigo propõe apresentar a educação e o ensino de História produzido pelo 

Estado Novo enquanto disseminação de um conjunto de idéias voltadas para a criação de uma 

nova identidade nacional, volvida para o grande ideal que orientou a maioria das ações da Era 

Vargas: a promoção da unidade nacional.  

Os anos iniciais da década de 1930 são marcados por diversos conflitos, advindos 

das transformações econômicas, políticas, sociais e culturais que ocorriam no Brasil. O Estado 

Novo foi instituído oficialmente em novembro de 1937 e marcou a inserção de uma nova 

cultura política no país, que agregou as bases para a formação do atual Estado brasileiro, 

direcionadas prioritariamente para as áreas educacionais e trabalhistas, que configuraram as 

principais atenções do Estado varguista. 

As representações sociais fundadas na razão e na representação de poder são 

sempre determinadas pelos interesses dos grupos que dominam essa concepção, “o poder 

produz saber”. Poder e saber estão implicados, não havendo poder sem saber, nem saber sem 

poder. O campo do conhecimento é determinado por essa relação e pelas lutas que o 

atravessam, pois: 

Não é a atividade do sujeito do conhecimento que produziria um saber, útil ou 
arredio ao poder, mas o poder-saber, os processos e as lutas que o atravessam e que 
o constituem, que determinam as formas e os campos possíveis do conhecimento 
(FOUCAULT, 1979, p.36). 
 

Vê-se que Foucault (1979) não fala do poder como uma entidade abstrata e 

universalmente válida, mas como uma prática, como algo que se conquista e se exerce através 

de estratégias que geram conhecimento e disciplina. 

O ensino de História visto por muitos como esclarecedor de preceitos como 

cidadania e democracia, é extremamente visado e alvo direto em regimes autoritários. Nestes 

períodos, seus dispositivos didáticos guardam a retórica do momento político-cultural e 

exprimem as “verdades” do país, nesse sentido destaca FONSECA, (1999, p. 205): 

o livro didático, legitimado como guardião da “verdade” histórica, constitui-se em 
um lugar de memória privilegiado que, ao alcance de milhões de pessoas, sedimenta 
uma identidade nacional adequada aos interesses de determinados grupos”. 
(FONSECA, 1999, p. 205).  

 

Diante disso, a família, a escola e a sociedade em geral investem na formação de 

um determinado tipo de caráter dos seus membros, em decorrência da importância que ela tem 

para a manutenção da estrutura de poder, pois “as ideologias de uma sociedade podem tornar-
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se força material apenas com a condição de que mudem a estrutura de caráter do povo” 

(REICH, 1989, p.165).  

Nesse sentido, a identidade, além de seus aspectos estritamente individuais, 

apresenta uma dimensão coletiva como o processo de compartilhar experiências, mesmo que 

inúmeras vezes sob a forma de conflitos refiram-se a integração do homem como sujeito de 

construção histórica. 

A construção das representações, entendidas como símbolos culturais presentes na 

sociedade, pode refletir de maneira instigante na compreensão político-cultural de uma época. 

O ensino nas escolas consolida “modelos de educação” destinados a desencadear nos alunos 

novos valores e novos modelos formadores.  

Tendo como referência estas considerações construímos nossa pesquisa sob o 

aspecto de compreender como a educação e o ensino de História no período da Era Vargas 

estava estabelecido e proposto para inserção nas escolas através de seus currículos e 

programas educacionais na idealização de um nacionalismo e pensamento autoritário. 

 

1. PROJETO EDUCACIONAL VARGUISTA 

 

A institucionalização da História quer como disciplina nos currículos escolares 

quer como campo específico de saber no Brasil deve ser inserido num projeto político mais 

amplo em que estava em jogo a construção de uma história do e para o Brasil após a 

independência. Nessa perspectiva, institui-se o lugar da história como saber articulado na 

produção e organização de um projeto de nação no qual se produzia o passado a partir de 

encadeamentos de eventos e fatos organizados.  

O andamento da História ensinada nas escolas, enquanto campo de conhecimento 

mudou com o tempo conforme suas relações com o debate científico de uma forma geral e 

com as ciências humanas em particular. Somente nos oitocentos conseguiram estatuto 

científico, com processos metodológicos guiadores da investigação, com objetivos definidos, 

levando a um maior apuramento a sabedoria herdada dos séculos XVII e XVIII. 

O ensino de História durante muito tempo confundiu-se com a história sagrada, 

isto é, com a história bíblica, que era ensinada nas escolas onde a influência de igrejas cristãs 

era expressiva. Foi a partir dos tempos modernos, direcionado à formação das elites, 

sobretudo dos herdeiros dos tronos europeus, que o ensino de História ganharia importância.  

No século XIX, a construção de uma identidade nacional passa a ser destaque na 

educação, em missão de elaborar uma história nacional e de difundi-la por meio da educação 
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e mais precisamente do ensino de História, na função de formação moral de crianças e jovens 

através do conhecimento dos fatos notáveis da História do Império ou, dos princípios cristãos 

ou da doutrina da religião católica. A História neste contexto é por excelência a disciplina 

formadora do espírito de nacionalidade, tornando-se deste modo, um instrumento poderoso na 

construção do Estado Nacional. 

A preocupação dos intelectuais e políticos da época, considerados a classe 

dominante, estava direcionada à formação da nacionalidade e da identidade nacional brasileira 

e essas idéias deveriam ser difundidas e implementadas na vida social por meio de símbolos, 

alegorias, rituais e mitos. 

No entanto, a discussão da questão da identidade nacional tornou-se mais intensa 

no início do século XX, quando se procurava romper com a certa sobreposição entre história 

sagrada e história profana. Foi com esse objetivo que se introduziu, já nos novecentos, a 

disciplina escolar “Instrução Moral e Cívica”, ligada ao ensino de História em que visava 

reforçar os sentimentos patrióticos dos cidadãos. 

É sobre o eixo unidade nacional e unidade racial que se configurará o ensino de 

História e a institucionalização de uma memória oficial, sobretudo a partir dos anos de 1930 

perpassando todo o período varguista. O governo Vargas se caracterizou com uma política de 

cunho centralista e intervencionista tendo sido radicalizado durante o Estado Novo. O DIP, a 

Rádio e a Comissão Nacional do Livro Escolar permitem perceber a importância que as 

instituições, como as escolas, as obras didáticas e os currículos, têm implicações na produção 

das identidades sociais constituindo sujeitos por meio das sensibilidades, modos de percepção 

de si e de outros, formas particulares de agir, sentir e operar sobre o mundo, logo produzindo 

determinados atributos nas subjetividades. 

Nessa proporção o movimento nacionalista acendeu, principalmente depois da 

Segunda Guerra Mundial e foram com as reformas do sistema de ensino entre os anos 20 e 30 

dos novecentos que promoveram a centralização das políticas educacionais e que colocaram o 

ensino de História como disciplina escolar como proposta da formação da unidade nacional. 

Segundo Kátia Maria Abud (1998) desde as primeiras décadas do século XX, a 

questão da formação da nacionalidade e identidade nacional brasileira vinha ocupando 

espaços na produção intelectual e política do país. Os intelectuais brasileiros tinham suas 

raízes nas camadas dirigentes, muitos deles participavam das instituições republicanas, como 

parlamentares, técnicos, diretores de órgãos de cultura e outros.  

Contudo, essa idéia do desenvolvimento do sentimento de identidade nacional 

espalhou-se pela sociedade brasileira por meio da formação de associações, como a Liga de 
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Defesa Nacional, dirigida por Olavo Bilac, de literatura e de publicações como a Revista do 

Brasil, além de fundamentar movimentos políticos como o tenentismo e culturais, como o 

modernismo.  

De acordo com Holanda (1957) os programas de ensino desde 1925, ano da 

Reforma Rocha Vaz, eram formulados pelos professores catedráticos e aprovados pelas 

congregações do Colégio Pedro II no Rio de Janeiro. As escolas equiparadas deviam adotar, 

sem nenhuma modificação, a seriação de matérias estabelecidas para o Pedro II, cabendo-lhes 

apenas a elaboração de programas próprios.  

Porém em 1931 ocorreu a Reforma Francisco Campos que, colocava o estudo da 

História como instrumento central da educação política. A Reforma promoveu a centralização 

do Ministério da Educação e Saúde Pública e definiu programas e instruções sobre métodos 

de ensino, retirando a autonomia das escolas e posicionando exclusivamente a competência ao 

Ministério, bem como, estendeu a equiparação aos colégios mantidos pelos municípios, 

associações ou por particulares. Assim relata Holanda (1957, p. 18): 

 

O programa de 1931 deixa evidente que [...] é nos estudos de História que mais 
eficazmente se realiza a educação política, baseada na clara compreensão das 
necessidades de ordem coletiva e no conhecimento das origens, dos caracteres e da 
estrutura das atuais instituições políticas e administrativas  

 

Por outro lado, a Reforma de 1931 recebeu críticas quanto o não cumprimento dos 

objetivos propalados pela Revolução de 1930, como por exemplo, o decreto que restabelecia o 

ensino religioso nos níveis primário, secundário e normal. Em seus escritos Cecília Meireles 

(1931, p. 52), questionou essa reforma do ministro Francisco Campos: 

 
Veio o Sr. Francisco Campos com o seu feixe de reforma na mão. E, em cada feixe, 
pontudos espinhos de taxas. Foi mesmo mais uma reforma de preços, que tivemos. E 
esperávamos uma reforma de finalidades, de ideologia, de democratização máxima 
do ensino, de escola única, - todas essas coisas que a gente precisa conhecer e amar, 
antes de ser ministro da educação [...].  
 

Contudo, Francisco Campos (1940, p.62), ideólogo do autoritarismo e Ministro da 

Educação do governo provisório, órgão criado após o golpe liderado por Vargas, afirmava que 

"as transformações não se operam pelas ações das mentalidades primitivas, mas pela 

influência das ciências e das artes, de filósofos, pesquisadores, engenheiros, artistas (...)” 

Apesar do processo de centralização objetivada pela Reforma, o Colégio Pedro II, 

era ainda referência no sistema educacional do país e seus programas voltaram a ser enviados 

para os demais estabelecimentos, públicos ou privados. 
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Nas Instruções Metodológicas trazidas na Reforma de 1931, que acompanhavam 

os programas e currículos, estava destinada a orientação dos professores para o exercício de 

sua prática pedagógica e destacava-se também a importância da História como um 

instrumento para o desenvolvimento do patriotismo e do sentimento nacional. Esse fato fica 

evidenciado nos livros didáticos publicados de acordo com os programas oficiais, sobretudo 

nos capítulos que tratavam especificamente da formação do sentimento nacional brasileiro.  

Para Chervel, (1990, p. 180) a disciplina, “é em qualquer campo que se a encontre, 

um modo de disciplinar o espírito, quer dizer de lhe dar os métodos e as regras para abordar os 

diferentes domínios do pensamento, do conhecimento, da arte”. Por isso, tanto homens quanto 

mulheres, aprendem através da socialização e do processo em geral, caracteres que passam a 

exercitar.  

Para Juliá (2001, p.11), “um conjunto de normas que definem conhecimentos a 

ensinar e condutas a inculcar, e um conjunto de práticas que permitem a transmissão desses 

conhecimentos e a incorporação desses comportamentos”, recai sobre os sujeitos que estarão 

envolvidos na obediência das normas e no estabelecimento das práticas escolares. 

Desde os programas alguns fatos que evidenciavam a preocupação com a 

formação nacional ocupavam lugar de destaque no ensino de História. Três pilares 

alicerçavam a unidade nacional brasileira: unidade étnica, unidade administrativa e territorial 

e unidade cultural. Os eixos em torno dos quais os programas se estruturavam tinham 

significados relacionados à formação do Estado Nacional: a formação do "povo brasileiro", a 

organização do poder político e ocupação do território brasileiro.  

Em 1936, a preocupação de se utilizar a educação como estratégia para a 

legitimação da política autoritária do governo Vargas levou Gustavo Capanema, Ministro da 

Educação, a organizar um inquérito aplicado em todo o país com o objetivo de formular um 

Plano Nacional de Educação. 

No ideário do governo de Vargas o modelo pedagógico estava centrado numa 

educação totalitária e antiindividual. Manipulando o saber a ser construído, o Estado afirmava 

que caberia a ele imprimir à instrução pública um cunho intelectual e disciplinador, na 

proposta de moldar a mentalidade do povo por meio de um processo hegemônico. Esse 

                                                 

 Informação apresentada por GOMES no livro: História do Brasil para a quarta série fundamental. São 
Paulo, Edições e Publicações Brasil, 1941. 

 Idem. 
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modelo educativo arrastava uma tradição historicamente ensinada, e necessária aos interesses 

elitistas da sociedade naquele momento. 

Em 1942, ocorreu a Reforma Gustavo Capanema que restabeleceu a História do 

Brasil como disciplina autônoma e confirmou como objetivo a formação moral e patriótica, 

pois estudar a História da Pátria era um motivo excepcionalmente cívico para a formação de 

uma consciência nacional.  

Através do conhecimento do passado, os indivíduos criariam e reafirmariam o seu 

apego à nacionalidade, à Pátria. A Reforma Gustavo Capanema cristalizou este entendimento 

que já vinha tornando-se a orientação educacional do país. 

Para Dângelo (1998), o regime autoritário do Estado Novo articulou uma dupla 

estratégia de atuação na área cultural, voltada tanto para as elites intelectuais como para as 

camadas populares. Ao mesmo tempo em que incentivava a pesquisa e a reflexão conduzidas 

pelos intelectuais reunidos no ministério chefiado por Gustavo Capanema, o governo 

estabelecia, uma rígida política de vigilância em relação às manifestações da cultura popular. 

A propaganda do regime foi facilitada pelo controle dos mais variados meios de comunicação, 

e seus instrumentos principais foram o rádio e a imprensa. 

Observa-se que os interesses que o Estado Novo apresentava em relação à 

Educação conjugava-se nas formas conservadoras de ação e representação na proposta de 

doutrinar os indivíduos, utilizando de seus órgãos institucionais fontes essenciais na formação 

da consciência nacional. 

Com isso destacamos os objetivos que concorriam ao Ensino de História, 

considerada como disciplina formadora dos cidadãos, seu ensino deveria oferecer aos alunos o 

conhecimento da disparidade das sociedades e sua evolução. Isso implica dizer que cabia aos 

dirigentes, intelectuais ou participantes das elites a preferência de considerar o estudo do 

passado, de acordo com os seus interesses.  

Um dos elementos para transmitir esta nova diretriz política concentrava-se no 

papel atribuído à educação, que proporcionava a possibilidade de servir de instrumento ao 

Estado através do uso dos programas de ensino, dos currículos, enfim, da oportunidade de 

tornar seus os temas de ensino, transformando-os em temas ditados pelo Estado.  

Nesse cenário de controle ideológico foi criado o DIP (Departamento de Imprensa 

e Propaganda), encarregado da propaganda e promoção do regime junto à população. O DIP 

foi responsável pela censura a órgãos de imprensa e veículos de comunicação, sendo um 

instrumento estratégico na propagação de ideologias ufanistas e de exaltação do trabalho. Para 
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difundir as idéias nacionalistas entre os mais novos o Estado tornou obrigatória a disciplina de 

Educação Moral e Cívica nas escolas. 

O ensino por radiodifusão no Brasil nas décadas de 30 e 40, por ser um 

mecanismo a serviço dos interesses políticos de grupos e de classe, foi mais um instrumento 

de intervenção social na medida em que os intelectuais e dirigentes procuraram difundir uma 

educação padronizada, centralizando e legislando as práticas educativas. 

Com a implantação do Estado Novo o que se verificou foi uma administração que 

reedificou o papel da educação e do pedagogo como veículos de construção da ordem e da 

desordem na sociedade, bem como a sustentação de um estado de insegurança, terror e 

violência, ilustrado por exonerações e aposentadorias forçadas. 

Sob esse olhar, a sociedade brasileira assistiu a educação sendo colocada a serviço 

do governo autoritário varguista com a finalidade de erradicar focos de resistências à 

ideologia do Estado Novo. 

As mudanças no ensino de História fazem parte de um processo que se insere num 

momento de transformações que se exigem uma mudança de mentalidade e uma conseqüente 

revisão de idéias cristalizadas. 

Contudo, destacamos como referência o patriotismo e a educação no Estado Novo 

vistos como peça fundamental que estavam sempre presentes nas apresentações de cunho 

disciplinador. Destaca-se a Semana da Pátria, ápice das festividades nacionalistas, que fez 

parte na formação das crianças e jovens brasileiros, coexistindo seja nas salas de aula, seja nos 

desfiles comemorativos, com o lema republicano e positivista da bandeira brasileira: ORDEM 

E PROGRESSO. Comemorações estas, que funcionavam como exposições pedagógicas da 

sociedade, que pretendiam vislumbrar os trabalhos realizados nos colégios e pelas autoridades 

públicas, despertando na população uma imagem harmônica e bela, formadora de um novo 

amanhã. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este artigo procura enfocar as transformações e permanências que a educação e o 

ensino de História têm sofrido ao longo do tempo, especificamente no período do Estado 

Novo. 

Aparentemente temos a impressão de que o grande problema de nossa deficiência 

educacional se resume ao problema da rigidez do modelo tradicional de ensino, mas ao 

aprofundarmos nossa investigação constatamos que a péssima qualidade de ensino presente 
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nas escolas do Brasil acontece tanto quanto pela falta de estrutura educacional adequada como 

pela desestruturação das poucas bases presentes na pedagogia tradicional. 

Destacamos, no entanto, que o governo Vargas propôs apresentar um modelo 

educativo que arrastava uma tradição historicamente ensinada, e mesmo necessária aos 

interesses elitistas da sociedade naquele momento com o surgimento do ufanismo patriótico, 

na perspectiva de “formar não somente os indivíduos, mas também uma cultura que vem por 

sua vez penetrar, moldar, modificar a cultura da sociedade global” (CHERVEL, 1990, p. 184), 

pois “indivíduos e grupos dão sentido ao mundo por meio das representações e práticas que 

constroem sobre a realidade, pois a força da representação se dá pela sua capacidade de 

mobilização e de produzir reconhecimento e legitimidade social.” (PESAVENTO; 2005, p. 

39). 
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Um estudo de caso: reflexões sobre a História e a Geografia a partir do processo da 
professora primária Anna Eponina Lima Sobreira. 

 
         Elza Alves Dantas* 

 

RÈSUMÉ: Il s'agit d'une étude de cas de la procédure d'évaluation de l'enseignant primaire 
publique Anna Eponina Lima Sobreira menées par les examinateurs de l'Instruction Publique 
Ceará. Le processus se compose de trois épreuves: l'histoire, la géographie et de l'éducation 
théorique et pratique et la méthodologie. Compte tenu de ces sources que argüições questions 
fondamentales ont été soulevées au sujet de l'enseignement de l'histoire et l'historiographie du 
XIXe siècle.  

MOT-CLÈS: Étude de cas - L'enseignement de l'histoire - l'historiographie 

 

 

O estudo de caso sobre a professora Anna Eponina Lima Sobreira que será 

apresentado a seguir, faz parte de uma pesquisa mais abrangente, provisoriamente intitulada: 

Lentes da mestra da vida: lições de História no Ceará Provincial (1870-1889). Esta pesquisa 

encontra-se em desenvolvimento no Programa de Pós-graduação em História Social da 

Universidade Federal do Ceará.  

Na pesquisa que está se desenvolvendo no mestrado as fontes basilares são exames, 

em especial os de História, todos sob a guarda do Arquivo Público do Estado do Ceará. As 

discussões em desenvolvimento giram em torno da escrita da História, das suas implicações 

sócio-políticas e do ensino de História. 

 

 O caso da professora primária Anna Eponina Lima Sobreira 

As fontes fundamentais deste trabalho compreendem o conjunto dos exames 

realizados por Anna Eponina de Lima Sobreira1, professora pública primária vitalícia, como a 

própria se intitula. A apresentação já fornece alguns elementos a serem pensados. Anna 

Eponina de Lima Sobreira não deixa dúvidas quanto ao seu cargo na Instrução Pública, ou 

                                                 

*  Mestranda em História Social pela Universidade Federal do Ceará. Pesquisa desenvolvida com o apoio 
financeiro da Funcap. 

1 Fundo: Instrução Pública. Código de referência: BR APEC, IP. CO, EXM. 1. Data crônica: 1882-1885. Obs.: a 
referência aqui utilizada está em conformidade com a nova catalogação do Arquivo Público do Estado do 
Ceará (APEC). 
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seja, ela é professora, é funcionária pública, e encontra-se na confortável situação de vitalícia. 

Desta forma porque a professora primária solicitou uma outra argüição? 

O Liceu do Ceará era nesse período a instituição responsável pelos exames de 

Capacidade Profissional (título exigido para o exercício do magistério público primário) bem 

como pelas habilitações, uma vez que a Escola Normal constava somente na letra da lei. A 

professora Anna Eponina de Lima Sobreira solicitou alguns exames para mostrar-se habilitada 

de acordo com as exigências do artigo 121 do Regulamento Orgânico da Instrução Pública e 

Particular da Província do Ceará de 18812, inserido no “Capítulo IV – Da Escola Normal/ 

Secção I – Do ensino” que diz: 

 
Art. 121 – O curso de estudos será de um anno e abrangendo as seguintes mateias: 
§ 1 Lingua nacional; grammatica analyse grammatical, logica e etymologica; 
recitação; redacção e composição. 
§ 2 Arithmetica e metrologia; geometria elementar, limitada ás noções geraes e 
problemas simples, estudo das formas geométricas; desenho linear. 
§ 3 Geographia elementar; do Brasil e especialmente da província do Ceará; 
historia do Brasil, factos principaes da Historia do Ceará. 
§ 4 Pedagogia e methodologia theorica e pratica. (VIEIRA; FARIAS, 2006: vol. 3/ 
p.56).    
 

 O Regulamento acima citado é do ano de 1881, é necessário salientar que quando o 

mesmo rege sobre a Escola Normal, trata-se de considerações para regulamentar algo que no 

momento não existia concretamente, mas que estaria bem próximo de efetivar-se: a Escola 

Normal foi fundada no ano de 1884. Os exames da professora Anna Eponina de Lima 

Sobreira datam do ano de 1882 e consta o desejo de mostrar-se habilitada e capacitada em 

relação à nova normatização na organização da Instrução Pública. 

 Assim a professora primária iniciou seu processo de habilitação com o exame de 

Geografia em seis de setembro de 1882.3 A questão posta foi uma dissertação acerca das 

“Serras e Montanhas – As três principais cadeias do país são: Ocidental ou das vertentes, 

Central, Oriental ou Marítima.” 4 A resolução da questão é uma detalhada descrição: 

 

                                                 

2 Fundo: Instrução Pública. Código de referência: BR APEC, IP. CO, EXM. 1. Data crônica: 1882-1885. 
Documento trata de uma solicitação para a realização de exames, assinado por Anna Eponina de Lima 
Sobreira. 

3 Fundo: Instrução Pública. Código de referência: BR APEC, IP. CO, EXM. 1. Data crônica: 1882-1885. 
Documento trata de um exame de Geografia, assinado por Anna Eponina de Lima Sobreira. 

4 Idem.  
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A primeira separa as bacias dos rios Parnahiba, Tocantis e Amazonas das dos rios 
São Francisco, Paranna, e Paraguay se estende da Provincia do Rio Grande do 
Norte até Matto Grosso com os nomes de Borburema, ou Cariris-Novos, Araripe, 
Vermelha, Dois Irmãos, Piauhy, Tabatinga, Perenico, Santa Martha, Diamantina, 
formando assim uma curva immensa, que atravessa as Provincias do Rio Grande do 
Norte e Parahiba, separando o Ceará de Pernambuco, Piauhy de Pernambuco, e 
Bahia, passando finalmente pelo Sul de Gorjas, e o meio de Matto Grôsso é a mais 
extença e a mais baixa das serras do systema Brasileiro. 
Central, que nascendo a margem direita do Rio São Francisco para o Sul, com os 
nomes de Tiuba, Chapada, das Almas, do Espinhaço e Mantequeira, atravessa as 
Provincias da Bahia, e Minas Geraes, separando esta ultima do Rio de Janeiro, e 
São Paulo. 
Oriental ou Maritima, que toma os nomes de Serras dos Aimorés do Mar, ou Serra 
Geral, á reconhecer-se, como tal (com algumas arestas ou macissos ao norte) 
atravessa todas as Provincias marítimas, desde o Rio Grande do Sul até o Cabo de 
São Roque no Rio Grande do Norte.5 
 

 O propósito aqui não é discutir a veracidade da resposta, esta tarefa já foi devidamente 

realizada pelos examinadores Amaro Cavalcanti, Izabel Rabello da Silva e João Lopes 

Ferreira Filho, que aprovaram por unanimidade de votos a Professora Anna Eponina de Lima 

sobreira. 

 A partir da leitura desse exame se constata a preocupação com o conhecimento 

espacial do país, afinal uma das manifestações do patriotismo se dá através de um 

reconhecimento que também é territorial, além de político e cultural (GUIMARÃES, 2007: 

105). Destarte, os professores tinham que dominar esses conhecimentos para que fossem 

cultivados em seus discípulos. Como bem afirma Guimarães: “Um inventário minucioso, à 

maneira das corografias, submetendo o território ao ordenamento da palavra e por esse 

caminho construindo a memória do território nacional” (GUIMARÃES, 2007: 104). Era 

necessário primeiramente estudar e mapear o território, para que em seguida fosse cultivada 

uma memória nacional.  

E no caso desse estudo a professora ao ser interpelada sobre o assunto tinha que se 

mostrar preparada, uma vez que, seu papel não era meramente de uma educação formal, neste 

momento também estava em evidência a preocupação com a formação do cidadão prestimoso 

a sua nação. 

A narrativa da professora primária apresenta um mapeamento das serras, apontando 

onde começa e finda, quais caminhos percorre, quais as províncias que atravessam, as várias 

nomenclaturas aceitas, se posta em diálogo com as demandas da escrita pensada pelos 

                                                 

5 Idem. 
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intelectuais do IHGB, tornam-se evidentes as marcas da concretização desse projeto de uma 

escrita nacional. 

 A História e a Geografia no contexto do ensino andaram congregadas e separadas. 

Primitivo Moacyr, que realizou um extraordinário trabalho de compilação de dados referentes 

à Instrução Pública, a partir do exame dos relatórios dos presidentes das províncias. Moacyr 

apresenta para o ano de 1880, na Província do Ceará o seguinte decreto: “Fica separado, diz 

um decreto legislativo, o ensino da historia do de geografia no Liceu, constituindo cada uma 

dessas disciplinas uma cadeira especial. O lente optará por qualquer das cadeiras, sendo a 

outra provida mediante concurso.” (MOACYR, 1939: 368). Fica latente a congruência dessas 

duas disciplinas, e que talvez no momento da divisão estivessem sendo forjadas as fronteiras e 

delimitações de cada um desses saberes, que anteriormente a década de 1880 eram indistintas. 

É interessante observar que o lente que ministrava a disciplina quando fosse conjunta, poderia 

optar por qualquer uma das duas, sem que se fale na necessidade de uma nova habilitação ou 

preparação que aponte de fato para alguma diferenciação entre as duas disciplinas. 

 Para o ano de 1882 se encontra a seguinte situação: “... estão reunidas as cadeiras de 

geografia e historia. É verdade que uma resolução legislativa já autorisou a separação desta 

última cadeira, ainda sem execução.” (MOACYR, 1939: 375). E para o ano de 1886 persiste a 

mesma questão: “É indispensável a divisão do curso de geografia e historia, da arimetica, 

álgebra, geometria e trigonometria...” (MOACYR, 1939: 377). Primeiramente, se bem 

observada a estrutura da primeira citação, é a história que irá se separar da geografia. Mas 

infelizmente ainda não foi encontrada qualquer documentação que oferecesse mais subsídios 

para o aprofundamento dessa questão. Em seguida pode-se inferir que essa questão da 

delimitação das fronteiras de cada saber estava sendo pensada também por outras áreas do 

conhecimento.  

A questão mais intrigante é a afirmação de que até a década de 1886 as disciplinas de 

História e Geografia continuam juntas. Entretanto, não há uma especificação quanto à 

localização das disciplinas que se encontram unificadas, se é para o ensino primário ou se é no 

Liceu. A questão é conflituosa porque, em 1882, a professora primária Anna Eponina de Lima 

Sobreira, ao ter se submetido à habilitação segundo o Regulamento Orgânico da Instrução 

Pública e Particular da Província do Ceará de 1881, foi submetida a duas provas distintas, 

uma de Geografia e outra de História.  

E assim como a professora que apresentamos nesse estudo, encontram-se outros 

professores, para o período de 1880 até 1888, que se submeteram ao exame de Capacidade 

Profissional ou apenas à habilitação segundo o novo regulamento em vigência. Todos os 
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professores dentro desse período pesquisado realizaram dois exames, um de História e outro 

de Geografia. Quanto aos exames de História percebe-se que uma organização do 

conhecimento histórico se colocava claramente nas sugestões temáticas das argüições, as 

temáticas eram divididas em História do Brasil e História do Ceará.  

Essa questão da separação das duas disciplinas, a História e a Geografia, é bastante 

confusa. Não fica claro em que realmente consiste essa idéia de separação ou união, uma vez 

que nos exames sempre são encontradas argüições diferenciadas ao mesmo tempo em que 

algumas fontes oficiais (os relatórios de presidentes de província citados por Primitivo 

Moacyr) afirmam que se encontram unidas e falam da necessidade da separação. Seriam então 

as disciplinas de História e Geografia separadas somente no momento da seleção dos 

professores primários? E no cotidiano das escolas primárias seriam as duas disciplinas 

ministradas em conjunto? Ou a critério de cada professor? 

 Outra fonte oficial que também corrobora com as contradições desse assunto é o 

Regimento Interno das Escolas Primárias da Província do Ceará de 1881, que apresenta as 

disciplinas em um único parágrafo do artigo 22: 

 
§ 3° - HISTORIA E GEOGRAFIA – O ensino destas materias é todo elementar. 
Entretanto é todo de primeira importancia, que a geographia seja ensinada, não 
para deixar no espirito do alumno uma simples collecção de factos sem mutua 
relação ou dependencia. O alumno deve aprender a considerar a terra, como a 
morada do homem; a sua superfície, como scenario da vida vegetal e animal; o 
oceano como grande estrada do Universo; as povoações, villas e cidades, como 
centros de vida e desenvolvimento social etc., etc. O estudo da geographia por este 
modo é não só mais proveitoso e interessante, como deleitavel. Em vez de começar 
por definições ou lições geraes sobre a forma da terra e suas divisões do globo, o 
alumno deve ser levado do conhecido para o não conhecido, isto é, deve partir 
estudando, por exemplo, sua cidade, sua provincia, seu paiz e d’aqui passar aos 
outros paizes que o cercão. 
      Este ensino deve ser dado, sobre tudo, por meio de mappas ou de globo. 
O fim principal do estudo de historia patria é que o alumno aprenda a origem, o 
caracter, a vida e as condições de paz da nação, de que faz parte, afim de que os 
bons exemplos praticos o extimulem á vir á ser oportunamente um cidadão 
prestimoso. O sobre-carregar a memoria do menino --- com uma multidão de factos 
e datas diversas é de bem pouco resultado. Dividida a historia em ephocas, e 
confiadas á memoria as datas dos successos mais notaveis, o methodo mais 
proveitoso será o estudo de factos ou caracteres singulares da maior gloria, 
celebridade e importancia para o bem publico ou vida nacional. (VIEIRA; 
FARIAS, 2006: vol. 3/ p.82-83). 

 

Quando o Regimento qualifica o ensino da História e Geografia como elementar, esta 

adjetivação pode ser entendida de duas maneiras. O termo elementar pode ter sido utilizado 

para explicitar que os ensinamentos de História e Geografia para o ensino primário eram 

caracterizados por um nível de saber mais simplificado. Ou a palavra elementar significava a 
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compreensão desses saberes como fundamentais na formação dos alunos. A História e a 

Geografia seriam os saberes basilares na construção do “cidadão prestimoso”? 

 Embora cada parágrafo discorra em separado sobre as atribuições de cada disciplina, 

se verifica que as delimitações são bastante tênues, em “...é todo de primeira importancia, que 

a geographia seja ensinada, não para deixar no espirito do alumno uma simples collecção de 

factos sem mutua relação ou dependencia.”, aqui também não se aplicaria ao ensino da 

História? Que no século XIX era caracterizada pelas narrativas dos fatos notáveis, que por sua 

vez ao serem ensinados estabeleciam o elo entre presente e passado. 

Quanto à História, é interessante que duas questões sejam observadas. A primeira 

surge a partir da ênfase de que “O fim principal do estudo de historia patria é que o alumno 

aprenda a origem, o caracter, a vida e as condições de paz da nação, de que faz parte, afim de 

que os bons exemplos praticos o extimulem á vir á ser oportunamente um cidadão 

prestimoso.”. Aqui se deve atentar para a conceituação da História, definida pela relação entre 

o presente, o passado e o futuro, a possibilidade de aprender com o passado para que não mais 

se erre no futuro, a História é exemplar. Desta forma se compreende a necessidade do 

“...estudo de factos ou caracteres singulares da maior gloria, celebridade e importancia para o 

bem publico ou vida nacional.”, pois, se o presente pode aprender com o passado, deve-se 

inspirar nos grandes homens e nos grandes fatos para se projetar um futuro glorioso para a 

nação. 

A História e a Geografia estando juntas ou separadas, durante o século XIX são 

caracterizadas pela sua estreita relação. Como diz Guimarães: “Vemos que não apenas os 

acontecimentos políticos são dignos desse relato, mas também a narrativa das marcas naturais 

deve compor os quadros dessa história nacional, definindo para a geografia um papel 

importante para a escrita da história.” (GUIMARÃES, 2007: 106). 

A professora primária Anna Eponina de Lima Sobreira foi submetida a dois exames 

distintos, o de geografia como se discutiu e o de história, realizado em onze de setembro de 

1882, que consta de uma narrativa sobre o “Descobrimento do Brasil”: 

 
O Brasil foi descoberto em 1500, pelo almirante portugues Pedro Alvares Cabral; o 
seu descobrimento, foi efeitto do acaso. Navegava Cabral para as Indias, e 
querendo evitar as calmarias das costas d’Affrica e affastou-se tanto della, que 
chegou avistar ao lado do Ocidente uma terra desconhecida, que deu o nome de 
Vera Cruz, mais tarde o de Santa Cruz, que foi substituído pelo actual de Brasil. 
Este nome tirou origem da grande abundancia de pao Brasil, que havia na terra. 
Cabral avistando o monte Paschoal, fondeou no Porto-Seguro, onde demorou-se 
alguns dias e seguio para as Indias. 
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Cabral tomando posse da terra para a coroa de Portugal, o Guardião Frei 
Henrique de Coimbra celebrou no Domingo Paschoalla disse a primeira que disse-
se no Brasil. 
Os povos que habitaram no Brasil eram os Tupis, que ocupavam grande parte do 
litoral e dividia-se em grande numero de tribus selvagens, das quaes se notavam o 
Tamóios no Rio de Janeiro, os Carijós em Santos e Rio Grande do Sul Tupinambás e 
Tupiniquins na Bahia, os Cahetés e Tabajaras em Pernambuco, os Pitagoares na 
Parahiba e Rio Grande do Norte.6 

  

De início, podem-se discutir as implicações do conceito de “descobrimento”. Que 

implica em um não reconhecimento dos índios como um povo, que por sua vez, habitava a 

terra anteriormente à chegada do europeu, neste caso Pedro Álvares Cabral. E essa visão 

depreciativa dos índios, a negação de uma ligação com esse passado pode ser entendida 

dentro da perspectiva de inserir-se como um prolongamento da História da Europa. Como 

entende Guimarães:  

 
No movimento de definir-se o Brasil define-se também o ‘outro’ em relação a esse 
Brasil. Num processo muito próprio ao caso brasileiro, a construção da idéia de 
Nação não se assenta sobre uma oposição à antiga metrópole portuguesa; muito ao 
contrário, a nova Nação brasileira se reconhece enquanto continuadora de uma 
certa tarefa civilizadora iniciada pela colonização portuguesa.(GUIMARÃES, 
1988: 6). 
 

 Desta maneira, a História do Brasil sempre começa fora do Brasil, começa com a 

expansão marítima portuguesa (BITTENCOURT, 2004: 81). E assim a incipiente nação 

brasileira estaria iniciando com muita glória sua história, como herdeira da sociedade 

portadora dos valores do progresso e da civilização. 

A escrita da professora Anna Eponina de Lima Sobreira, embora um pouco confusa em 

seu terceiro parágrafo, possivelmente pela situação de estar sendo avaliada, acabou por 

esquecer algumas palavras no texto. Mas pode-se compreender que ela estava fazendo 

referência à primeira missa celebrada no Brasil. Essa preocupação em narrar os fatos 

representativos da religião católica em relação com grandes fatos da história pátria pode ser 

entendido como uma tensão característica da escrita da história no século XIX, que se deu 

entre a História Sagrada e a História Profana (BITTENCOURT, 1993). 

                                                 

6 Fundo: Instrução Pública. Código de referência: BR APEC, IP. CO, EXM. 1. Data crônica: 1882-1885. 
Documento trata de um exame de História, assinado por Anna Eponina de Lima Sobreira. 
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Quanto ao rápido mapeamento feito pela professora primária para a distribuição dos 

índios no território brasileiro, é interessante que se observem algumas questões referentes ao 

estudo das consideradas “tribus selvagens”.  Para Guimarães o interesse de se investigar os 

índios permeou os intelectuais do IHGB, entretanto há que se indagar sobre as implicações e 

interesses desses estudos: 

 
A perspectiva de englobar na instituição estudos de natureza etnográfica, 
arqueológica e relativos às línguas dos indígenas brasileiros pode ser explicada a 
partir da própria concepção de escrita da história compartilhada pelos intelectuais 
que a integravam. Presos ainda à concepção herdada do iluminismo, de tratar a 
história enquanto um processo linear e marcado pela noção de progresso...Neste 
sentido, lançar mão dos conhecimentos arqueológicos, lingüísticos e etnográficos 
seria a forma de se ter acesso a uma cultura estranha – a dos indígenas existentes 
no território –, cuja inferioridade em relação à ‘civilização branca’ poderia ser, 
através de uma argumentação científica, como pretendia explicitada. 
(GUIMARÃES, 1988: 11) 
 

 Estes estudos estavam empenhados em demonstrar através da pesquisa científica 

como a nação brasileira no século XIX havia ascendido na escala da civilização, pois cada vez 

mais se reconhecia nas nações européias e não nos indígenas.  

No trabalho publicado em 1844 e premiado 1847 pelo IHGB, intitulado Como se deve 

escrever a História do Brasil, Karl Friedrich Phillip Von Martius apresenta de maneira clara 

quais eram as questões que deveriam nortear o historiador brasileiro em sua investigação. 

Para os índios, dever-se-ia pensar em questões como: “Quais as causas que os reduziram a 

esta dissolução moral e civil, que nêles não reconhecemos senão ruínas de povos?” (VON 

MARTIUS, 1991: 34). Como se pode perceber em outras passagens dessa obra, a idéia 

formada quanto aos índios era que num passado ainda desconhecido esses aborígenes haviam 

sido um grande povo, entretanto não se sabia como esse povo “de um estado florescente de 

civilização, decaiu para o atual estado de degradação e dissolução” (VON MARTIUS, 1991: 

36). 

Assim as investigações sobre o elemento indígena, pensadas pelos intelectuais 

oitocentistas possuíam objetivos políticos bem como historiográficos. Era necessário traçar a 

linha evolutiva da História do Brasil, demonstrar cientificamente, por meio dos estudos e 

pesquisas, como a nossa história havia tomado um rumo ascendente com a chegada dos 

portugueses. E principalmente ao se construir a imagem do índio fazê-lo de modo a causar 

estranhamento, uma vez que a identidade nacional almejada era aquela em que o povo 

brasileiro se reconhecia no colonizador, que havia propiciado a aceleração da marcha da nossa 

história, o elemento civilizador. Afinal não era nada interessante que uma nação em gestação 
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se reconhecesse em “tribus selvagens”, as quais não portavam os valores tão caros às 

sociedades civilizadas. 

E ao fim de seu trabalho Von Martius diz: 

A história é uma mestra, não sòmente do futuro, como também do presente. Ela 
pode difundir entre os contemporâneos sentimentos e pensamentos do mais nobre 
patriotismo. Uma obra histórica sôbre o Brasil deve, segundo a minha opinião, ter 
igualmente a tendência de despertar e reanimar em seus leitores brasileiros amor da 
pátria, coragem, constância, indústria, fidelidade, prudência, em uma palavra, 
tôdas as virtudes cívicas. (VON MARTIUS, 1991: 54) 
 

Assim deve ser o que Von Martius denomina o “historiador patriótico”. São essas 

também as marcas da escrita e do ensino de história no século XIX, a História com mestra da 

vida. Entretanto como foi possível conciliar a perspectiva de progresso, das transformações, 

dos avanços com uma História entendida como mestra da vida, na qual o passado ensina o 

presente? Com o progresso da civilização não seria o passado obsoleto para a elucidação dos 

problemas do tempo presente? 

 O processo de habilitação segundo a nova normatização da Instrução Pública de 1881 

da professora primária Anna Eponina de Lima Sobreira foi finalizado com a argüição de 

“Pedagogia e methodologia theorica e pratica.” 
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Imagens de mulheres negras, arte e poderes em circulação no Brasil oitocentista 
 

Maria Elizabeth Ribeiro Carneiro* 
 

Resumo 
Imagens de mulheres negras multiplicam-se no cotidiano brasileiro oitocentista gravadas na 
pedra, prata, na tela ou papel, transformando sujeitos em objetos discursivos que circulam na 
sociedade. Nelas, transparecem traços que estão arraigados na sociedade escravocrata que 
pretendem expressar a modernidade estética e o progresso civilizador e exibem a nação em 
seu paradoxo, dando a ler demarcações de raça, de gênero, de idade e de condição e posição 
social, ou a reiteração de identidades e desigualdades. A comunicação propõe um exercício de 
leitura de imagens que ensinam a olhar, a nomear, a representar os outros e as margens em 
relação ao centro. Imagens de corpos cativos são campos cerrados de forças que sugerem o 
cruzamento de olhares e temporalidades. Propiciam pensar a afirmação de localizações 
identitárias, ao tempo em que desvelam testemunhos, valores, poderes em movimento. 
 
Abstract 
Black women images painted or printed on rock, silver, canvas or paper circulate in 
nineteenth century Brazilian society as discoursive objects/ subjects. Those images exhibit 
traits of modernity and aesthetics refinement as well as slavery, showing society and that 
project of a nation in its paradox. They are constructed by signs of race, gender, age and civil 
condition, remarking identities and recreating social positions. The communication is an 
attempt to exercise the reading of some images, thinking of their traits and also their efforts of 
designing and representing ‘others’, ‘marginal’ positions, in relation to the ‘center’. Images of 
captive bodies suggest crossing times and views as they provide us to think about construction 
of physical differences and social inequalities. Those marks of identities reveal testimonies 
and values in their tensions and movements.  
 
 

 
  
 No século XIX, o investimento na representação artística se traduz também pelo 

aprimoramento de novas tecnologias de produção da imagem iconográfica. O desenho, a 

pintura em óleo e a aquarela eram técnicas utilizadas para forjar a representação do mundo. O 

domínio da gravação na pedra – litografia – permitiria naquele momento a reprodução em 

série da representação visual e a fotografia, introduzida em meados do século, ampliaria ainda 

mais as possibilidades de criação, circulação e disseminação de formas culturais da expressão 

visual.  

Também no Brasil Imperial, a representação seria disseminada sob diferentes técnicas 

que permitiram, além da reprodução precisa, a multiplicação da possibilidade de leitura da 

informação iconográfica. As imagens produzidas exprimem, informam e, sobretudo, 

interagem na vida cotidiana, ao difundirem elementos de uma composição social e, entre eles, 

os signos que dão materialidade ao projeto de nação liberal, moderna e civilizada. Walter 

                                                 
* INHIS/UFU 
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Benjamin observa que a técnica destaca o objeto do domínio da tradição e a sua existência 

serial inaugura um tempo em que a arte assume função política, não apenas ritual 

(BENJAMIN,1985:165-177). 

Em uma sociedade ciosa da construção dos valores da nacionalidade, 

predominantemente analfabeta, o conjunto representado pela iconografia – o desenho, a 

aquarela, a litografia e as imagens fotográficas - circula em diferentes nichos sociais e 

funciona como um poderoso instrumento de expressão e coesão. São visualidades que se 

reproduzem e se oferecem às diferentes parcelas da sociedade, desenhando um repertório de 

imagens comuns que permitem estabelecer um acervo imaginário. Um repertório constituído 

de ícones passíveis de serem guardados e revelados no interior das relações da privacidade, 

mas, também, impregnados (e pregnantes) de valores, que se pretendia difundir, também pela 

circulação na esfera pública, estes que seriam até mesmo divulgados em diferentes meios de 

exposição (FABRIS,1988:44).  

Um dos focos principais da expressão artística e iconográfica eram a família imperial e 

a representação de episódios com que se pretendia demarcar a autoridade política e sua 

trajetória simbólica1. Além dos retratos do mundo da Corte2 e da elite proprietária, as 

paisagens da natureza, o cotidiano do campo e principalmente das cidades também foram 

objeto do olhar de artistas, nesse esforço de conhecer, dar a conhecer e conferir um alfabeto 

significante da nação em construção. 

A capital do Império e seus habitantes mais ou menos ilustres foram retratados por 

artistas que viviam e produziam nos trópicos aquela civilização da imagem 

(KOSSOY,2001:134-7). Quando organizadas em séries, exemplares da iconografia 

oitocentista oferecem à leitura um conjunto de tipos humanos em relações localizadas em um 

tempo e um lugar. Também representam um elenco de objetos eleitos para figurar em álbuns, 

molduras, publicações e paredes. Desenhadas ou impressas, essas imagens possibilitam que o 

leitor se mire e reconheça nelas, ou se forje com base nelas.  

Em seus olhares plurais e historicamente singulares, em suas substâncias ambíguas e 

polissêmicas, as imagens confeccionadas e captadas após a Independência e, particularmente 

no Segundo Reinado, recriam encenações públicas inaugurais e emblemáticas. São versões 

                                                 
1  No Segundo Reinado, há um empenho no sentido de construir imagens marcantes e inaugurais de uma 

história nacional em recriações figurativas, p.ex. A Primeira Missa no Brasil (1861), Batalha de Campo 
Grande / Guerra do Paraguai (1871), Casamento da Princesa Imperial (1864?), Juramento da Princesa 
Isabel (1872). 

2  A Família Imperial foi talvez o grupo mais retratado no período. O próprio imperador era fotógrafo amador e 
incentivou especialmente a fotografia, concedendo o título de “Photographo da Casa Imperial” a diversos 
profissionais. 
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que, entremeadas a outras narrativas, configuram uma memória nacional, ou um conjunto de 

imagens que a Monarquia pretendeu construir sobre ela e seu papel protagonista na história do 

país (PAIVA,2002:21). São parte expressiva do imaginário social, portanto, os signos que 

circulam nas imagens funcionam como veículo de uma ordem e apelo à ordem, considerada a 

sua densidade simbólica. Como salienta Baczko, a função do símbolo seria não apenas 

(...) instituir uma classificação, mas também introduzir valores, modelando 
comportamentos individuais e coletivos. (...) A potência unificadora dos imaginários 
sociais é assegurada pela fusão entre verdade e normatividade, informação e 
valores, que se opera no e por meio do simbolismo. Com efeito, o imaginário social 
informa acerca da realidade, ao mesmo tempo que constitui um apelo à ação, um 
apelo a comportar-se de uma determinada maneira. (...) (BACZKO,1985:311). 

  

Produtores das imagens recriadas no cotidiano da Corte cuidaram de encenar figuras 

das elites políticas, mas não desprezaram outros grupos sociais. Ao representar a sociedade 

em algumas de suas diferenças, aquelas imagens figuravam e imprimiam classificações, 

informavam valores, papéis, normas e significações, exortando à ação, a um modo de se 

comportar, de se auto-representar e representar o mundo. Em sua função simbólica e política, 

em detalhes significantes ou ausências expressivas, elas exprimem códigos considerados 

civilizados, desenham convenções, relações, hierarquias que dão e ensinam a ler os 

posicionamentos sociais de acordo com o traje, a postura e a encenação dos comportamentos.  

As imagens remetem, portanto, a uma representação que se constrói e oferece à leitura, 

tanto pelo que revelam nas intenções de pintores, fotógrafos, patronos e clientes no esforço de 

construção de um efeito de realidade, quanto pelos sinais que traduzem uma paleta de 

diferenças que não são neutras, formais ou cromáticas. São formas que se pretendem 

canônicas e, assim, representam e re-instauram localizações sociais, pontuam diferenças e 

revelam as desigualdades que se elegem, disseminam e naturalizam naquela sociedade. Tanto 

quanto as narrativas textuais de viajantes, que construíram descrições laboriosas sobre o que 

viram por aqui, a produção de pintores, desenhistas e fotógrafos, como narradores da 

visualidade, não apenas produzem figuras de uma sociedade e um país, como ensinam a 

figurá-lo, a descrevê-lo, organizando também para os olhos nativos a própria paisagem e o 

modo de defini-la (SUSSEKIND,1990:29-40).  

A produção prolífica de imagens de mulheres negras, escravas, particularmente de 

mulheres que amamentam crias que não as suas, revela, portanto, o cuidado em figurá-las 

consoante às condições de produção da representação social, às preocupações estéticas, 

morais e higiênicas da sociedade. Em encenações elaboradas no desenho, na composição 

estudada do ateliê, sob diferentes técnicas e sobre diferentes suportes, elas tendem a assumir o 
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aspecto de figuras limpas, saudáveis, afetuosas, bem tratadas, dando a ler uma ambigüidade: 

no suporte, na técnica e na linguagem destra que exprimem valores de família higiênica, da 

sociedade que se quer moderna e civilizada, a composição asséptica não consegue esconder as 

tensões da ordem patriarcal e escravocrata. 

As encenações constroem, enquanto a repetição fixa e aprisiona os corpos em grades 

identitárias e localizadoras, numa economia em que se projetam os significados de sexo-

gênero, raça-etnia, classe e condição civil. Nessa operação são impressos referentes que se 

reproduzem, e traduzem corpos proprietários e corpos propriedades, de senhor/sinhá/criança 

branca e de ama-de-leite/escrava negra, dando a forma singular e reiterativa da norma 

patriarcal e escravista. A idéia-imagem do privado e do doméstico está se construindo por 

oposição ao mundo do público, categoria de valor estratégico que remete às relações 

familiares, instaurando um lugar social vincado pela inferioridade.  Não por acaso, as amas-

de-leite ou mães-pretas de Debret aparecem no momento em que, também na iconografia 

francesa, imagens de mulheres negras são produzidas com conotações políticas3.  

Construído no interior de matrizes binárias da inteligibilidade oitocentista, o corpo 

emerge cada vez mais como fonte de conhecimento sobre o eu, em contraste com noções 

teológicas anteriores, mas gradativamente esse foco no corpo começa a mudar as formas de 

compreender a identidade (NICHOLSON,2000:18). O corpo significante passa a funcionar no 

interior do que Linda Nicholson considerou uma metafísica materialista, vincado por 

características físicas que foram transformadas. De sinal ou marca da distinção 

masculino/feminino, eles passaram a ser sua causa, aquilo que lhe dá origem. 

Os corpos de mulheres negras foram desenhados com base no pressuposto 

significativo do sexo e da raça, acionando, portanto, a lógica binária que preside as relações 

de dominação-subalternidade. Como produto e processo desse sistema, ou como efeito e 

instrumento da política de localização/significação das identidades, eles exprimem sentidos de 

inferioridade atribuídos ao corpo feminino e negro. Além desses sentidos, no caso das 

mulheres escravizadas, as imagens parecem produzir uma tripla inferioridade em seus corpos: 

além das marcas denotativas do feminino negro, estes também estão impregnados de 

conotações derivadas dos efeitos que dão a ler o local a eles produzido e reservado no regime 

do cativeiro.  

                                                 
3 � Refiro-me ao óleo de Marie-Guilhermine Benoist, “Portrait d’une négresse”, 1800, hoje exposto no Museu 

do Louvre em Paris, pintado após o decreto de 1794 que proibia a escravidão nas colônias francesas, revogado 
em 1802 por Napoleão Bonaparte.  
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Cunhadas no interior da biologia e das ciências da natureza, as marcas de sexo-gênero 

e raça-etnia aparecem prenhes de significados políticos e operam dicotomias significativas, 

ruidosas em relação aos pressupostos caros às revoluções burguesas e à visão igualitária da 

humanidade. Em oposição às idéias monogenistas, que acreditavam que a humanidade teria 

uma origem comum, a partir de meados do século XIX fortaleceram-se as teses poligenistas 

segundo as quais as diferentes raças humanas constituiriam espécies diversas, tipos 

específicos, não redutíveis a uma única humanidade, fosse pela aclimatação, fosse pelo 

cruzamento.    

Afastando-se dos modelos humanistas e estabelecendo relações deterministas e 

moralistas, as teorias poligenistas, em analogia às leis da biologia e da natureza, forjaram uma 

interpretação do comportamento e da capacidade humanas para analisar e classificar a história 

dos povos em termos de raças ou “sub-raças” mais ou menos “civilizáveis”, baseando-se em 

critérios anatômicos, tais como a cor da pele, a forma e a capacidade do crânio etc.. Em 

relação ao debate que opunha os estudos antropológicos e poligenistas às análises etnológicas 

de tradição monogenista, Lilian Schwarcz, grosso modo, procura resumir: 

(...) de um lado, monogenistas (...) satisfeitos com o suposto evolucionista da origem 
una da humanidade, continuaram a hierarquizar raças e povos, em função de seus 
diferentes níveis mentais e morais. De outro lado, porém, cientistas poligenistas, ao 
mesmo tempo que admitiam a existência de ancestrais comuns na pré-história, 
afirmavam que as espécies humanas tinham se separado havia tempo suficiente 
para configurarem heranças e aptidões diversas. (...) (SCHWARCZ,1993:48)  

 

Os modelos deterministas raciais também foram disseminados no pensamento 

brasileiro do período e engendraram uma formulação híbrida, que serviu para explicar 

diferenças e estabelecer a desigualdade, mas também para se pensar na viabilidade da nação 

mestiça, sem romper, contudo, com os traços hierarquizadores (ID.,IBID.). É no interior dessa 

maquinaria política ocidental que as imagens de mulheres negras, mães pretas ou amas-de-

leite, exibem na iconografia aquelas marcas ressignificadas do sexo-gênero e de raça-etnia, 

diferenças que são demarcadas, redesenhadas, reiteradas, re-coloridas, percebidas, em suma, 

também para justificar a própria escravidão.  

Como destacaram Nicholson e Schwarcz, durante o século XIX, as imagens e suas 

demarcações identitárias ganham significações morais e políticas, e passam a ser utilizadas 

para “explicar” divisões básicas na população humana e, também, para ancorar localizações 

hierárquicas, tornando visíveis, evidentes, naturais e instrumentais certos ordenamentos 

estreitamente imbricados com as redes de poder que circulam na sociedade 

(LOURO,2000:14). 
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A iconografia produz imagens de mulheres negras que circulam na Corte oitocentista, 

dando a ler localizações e evidências significativas. Retratadas em poses e olhares, seus 

corpos exibem e exprimem a sociedade da Corte em suas hierarquizações sociais. Geralmente 

não identificadas pelo nome, mas por seus corpos negros e nos gestos que remetem às funções 

subalternas, estes aparecem entre as demais funções inferiorizadas da escravaria doméstica, 

exibindo marcas sobre corpos desprovidos de condição civil, que significam o desvalor, 

distintivas do desapossamento, do não-lugar social, ou do abjeto, do inferior. Essas imagens 

que se exibem operam a emissão de uma norma, ao tempo que modelam comportamentos, 

reiteram um código e sublinham uma forma de inteligibilidade cultural.  

 

Livres das senzalas e recapturadas para exposição 

Ainda que fossem visíveis esforços contraditórios de liberais e conservadores ou 

gestos de denúncia e sustentação, a experiência monárquica após 1850 produziu uma aliança 

de reciprocidade entre a Coroa, o parlamento e as classes proprietárias, formadas por 

comerciantes e proprietários rurais, sob a mediação das elites políticas e burocráticas 

(CARVALHO,1988:162). Mais do que isso, produziu uma rede de sentidos e de marcos de 

referência simbólicos por meio dos quais as relações sociais se fixaram e traduziram, quer 

dizer, naquela experiência foram construídas representações e símbolos da vida social que 

funcionaram como peças eficazes do dispositivo de controle das práticas coletivas, em 

especial do exercício da autoridade e do poder (BACZKO,1985:310). 

Como veículo e expressão desse controle, práticas discursivas, como assinala Jean 

Chesnaux referindo-se à historiografia, funcionam como uma espécie de autoridade política 

do passado na medida em que produzem textos, imagens de eventos e celebrações e também 

documentos e emblemas representativos da nação, da história nacional, contribuindo tanto 

para sua difusão e exaltação quanto para sua ocultação. Como discursos que se servem do 

passado e que produzem imagens para o futuro, não apenas a historiografia, mas também a 

iconografia contribuiu tanto para mostrar, salientar imagens quanto para ocultá-las 

(CHESNAUX,1995:28-35).  

Chesnaux refere-se a esse dispositivo de controle do passado como responsável pela 

ocultação de documentos, um dos procedimentos favoritos do poder. Ocultação por um lado e 

exaltação por outro; como outros fragmentos discursivos, as imagens fazem parte desse 

estoque seletivo do passado e da memória coletiva que se tece entre lutas e prioridades 

políticas reais que nem sempre permitem distinguir “onde começa a ocultação deliberada” e a 

“falsificação por razão de Estado”(ID.,IBID.).  
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Disposto em peças, convertido em elementos dispersos de um sistema aparentemente 

inofensivo, portanto, o passado deve ser visto e pensado tendo como perspectiva tanto a 

política da visibilidade quanto a política de ocultação em suas características históricas e 

singulares. Não por acaso, a única personagem negra e escrava do catálogo da pinacoteca do 

Museu Imperial, editado em 1956, aparece com uma criança branca no colo, tendo ao fundo o 

relevo acidentado de uma paisagem tropical.  

A tela a que nos referimos é um óleo de 55 X 44 cm, do acervo do Museu Imperial 

(s/d) e foi primeiro encontrada em catálogo, impresso em preto e branco, do acervo do Museu 

encontrado na Biblioteca da Universidade de Brasília, ela aparece intitulada como D. Pedro II 

e é atribuída a Debret. O título identifica a figura do monarca, quando criança, e a supressão 

do nome da mulher que o carrega traduz o valor ou desvalor conferido à sua presença na cena. 

É a única imagem de corpo, negro, anônimo, que na composição sugere a localização inferior 

dada pela condição escrava, em meio às outras páginas, onde outros quadros revelam figuras, 

gestos e insígnias da realeza que se expõem no catálogo.  

A postura da mulher remete às obras clássicas e as figuras vulgarizadas das madonas 

renascentistas. Mas a figura tem conotações outras e a descrição ressalta um desses elementos 

no detalhe: a alça esquerda do corpete que cai sobre o braço da mulher deixa descoberto parte 

do seio, o ombro e a espádua. O detalhe assinala a diferença, o corpo à mostra, como em 

outras imagens de mulheres negras, revela a marca distintiva da condição diferente e desigual 

de escrava mulher que também dá a ler a marca do primitivo, subalterno, do corpo cativo, da 

natureza, e da sensualidade. Um detalhe que mais uma vez está impresso no corpo e, por 

oposição ao corpo branco, enfatiotado e nobre, demarca o sexo-gênero, a condição civil e a 

raça.  

O decote pronunciado, a alça caindo que desvela o ombro é, portanto, significativo do 

corpo sem nome ou sobrenome, o corpo desvalido, desapossado de si, que pertence a um 

senhor, ou que se pode comprar vender, alugar, possuir. Sugerem sentidos de desapossamento 

e de disponibilidade. Representa um dos corpos que são lidos como expressão da natureza 

bruta, da qual se apropria para que ela possa ser modelada ou cinzelada de acordo com os 

fundamentos da cultura ou civilização. Ou corpo de que se usa para serviços domésticos 

variados, inclusive para o exercício da sexualidade periférica e fora da norma da monarquia 

ou da ordem da cidadania censitária e, ao mesmo tempo, dentro da regra escravista e 

patriarcal.      

É uma imagem que contrasta com todas as demais no catálogo: imagens de corpos de 

princesas, baronesas e marquesas – que têm ombros e colos recobertos de tecidos nobres, 
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jóias ou rendas –, e de príncipes, marqueses e barões, cujas vestes exibem insígnias 

nobiliárquicas ou militares. Ela é única no acervo, naquele conjunto de imagens de 

autoridades da Corte Imperial, representadas por um elenco de pintores renomados, dentre 

eles Taunay, Rugendas, Araújo Porto Alegre e Vitor Meireles.  

Mesmo que a tela não esteja assinada, está entre aquelas produzidas por um time de 

artistas que ficou responsável pela representação de objetos privilegiados e que, reunidos ali, 

expressam um repertório de imagens significativas do ponto de vista do olhar culto. Ela 

emerge entre os signos da realeza no conjunto de imagens que exprimem e conferem 

significados às pessoas que foram representativas na esfera política da Monarquia. Ela se 

destaca oferece à leitura contrastes de sexo-gênero, raça e condição social/civil, colocando em 

funcionamento a articulação entre outras dualidades/assimetrias dos sentidos, por exemplo, 

aquela sugerida nas acepções de natureza e cultura: a vegetação e a escrava negra representam 

a natureza bruta, em contraposição aos signos da realeza que exprimem a cultura.   

 Como em outras imagens de mães-pretas, a ama tem a criança no colo e seus braços se 

entrelaçam. A mão que pousa, de leve, no seio da ama é mais um sinal da posse do seio que o 

aleita. Seio que pertence à ama, mas também ao corpo que aleita que não é seu. Pertence, 

portanto àquele que mama, ou ainda, pertence ao pai da criança, locatário ou proprietário 

daquele corpo cativo e gestor do patrimônio familiar.  

Trata-se de um corpo do qual se toma posse, que nutre a criança, a família e a ordem 

escravista e patriarcal e com esses sentidos ele aparece, é exposto não apenas no óleo, mas em 

fotografias e anúncios que revelam negócios em casas particulares e de comissão, exibidos na 

sua substância anônima e negra, inclusive no catálogo da pinacoteca imperial. O corpo negro 

feminino é, assim, materializado na espessura dos sentidos que denotam sua condição de 

mercadoria e propriedade, sua função, sua disponibilidade no mercado de corpos.  

 Ao contrário do corpo da negra, que tem cabelos de corte rente, a criança branca tem 

cabelos lisos. Enquanto a ama tem argola presa à orelha esquerda e dois fios de contas no 

pescoço, a criança traz um fio de contas de coral no pescoço. Em segundo plano, ao fundo, 

nota-se uma colina coberta de vegetação de onde se elevam palmeiras. Uma estrada passa 

pelo vale junto à elevação que se vê ao fundo. De acordo com a análise da obra apresentada 

ao final do catálogo, a tela sofreu sucessivas e descuidadas restaurações que muito a 

descaracterizaram e não traz data nem assinatura4.  

                                                 
4 � Idem, ibidem. 
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 Embora houvesse controvérsias sobre a autoria da tela, e também sobre se seria a 

imagem de D. Pedro, a obra figurava no catálogo entre outras solenidades da Corte, entre 

retratos de outros corpos, inteiros, meios-corpos ou bustos de personagens da realeza com 

suas correspondentes patentes nobiliárquicas e militares. Figurava também entre paisagens da 

natureza5, reveladoras do caráter exuberante e selvagem da natureza inédita, quase intocada, 

dos trópicos.  

Como conjunto expressivo da “infância” da nação, o catálogo reúne e expõe imagens 

que continuam a articular formas do pensamento binário: por um lado, a natureza aparece tal 

como a criança era concebida à época, inclusive pelo pensamento educacional, que a entendia 

como uma página em branco em sua “superfície passiva, fora do social” (BUTLER,1999:156-

7); por outro, a natureza forja um diálogo com sua necessária contraparte, a cultura, entendida 

e dada à leitura como resultado da atuação unilateral da sociedade sobre ela na performance 

civilizatória pela qual operam os meios tecnológicos de dominação, inclusive códigos, 

saberes, instituições, imagens e técnicas de controle e poder. 

Ali está presente o jogo maniqueísta de pares opostos e/ou complementares que 

engendra a leitura do mundo em termos binários, ao articular as noções de progresso-atraso, 

civilizado-primitivo, bem-mal, branco-preto, masculino-feminino, livre-escrava. O diretor do 

museu e editor do catálogo enaltece o papel do imperador, empenhado em “promover o 

progresso” também mediante a divulgação das obras dos alunos da Imperial Academia das 

Belas Artes. E salienta a preocupação da autoridade monárquica, que foi responsável pela 

“evolução cultural e artística” no Segundo Reinado, momento em que se organizam saberes e 

poderes, quer dizer, aquele em que se estrutura o nosso “sistema constitucional, jurídico, 

administrativo, político e diplomático” e o “Brasil firma, definitivamente, o seu conceito entre 

as nações civilizadas”6. 

  De acordo com a nota que se refere à imagem, é passível de dúvida a representação do 

imperador menino, já que, se pintada por Debret, “atentando-se à grande fidelidade com que 

Debret sempre se conduziu”, mesmo que a tela tenha sofrido muitas restaurações, seria 

impensável que o referido artista concebesse “uma criança que era clara, loura e de olhos 

azuis, como trigueira, de olhos e cabelos castanhos escuros(...)”7A interpretação dos editores 

do catálogo e estudiosos do acervo reforça, portanto, a qualidade do pintor histórico, que era 

                                                 
5 � Por exemplo, a Entrada da Baía do Rio de Janeiro (paisagem tomada do então chamado Caminho de 

Copacabana). Óleo sobre tela, de Henrique Nicolau Vinet. Op. cit., pp. 154-155. 
6 � Pinacoteca do Museu Imperial. Petrópolis: MEC, 1956, Apresentação, pp. 1-4. 
7 � Idem, ibidem. 
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responsável por uma representação criteriosa e atentava para a fidelidade a detalhes 

significativos, inclusive as fisionomias dos retratados. Com certeza, são detalhes que não 

poderiam ser desprezados, já que representam demarcações relevantes da identidade social e 

evidenciam sinais que são imprescindíveis para a leitura de personagens históricos, porque 

característicos de raça, sexo-gênero, função e condição civil/posição social. Marcas que estão 

expressas tanto em formas – o colar de coral – como em tonalidades da pintura – “clara, loura 

e de olhos azuis” – e, para não deixar dúvidas, reaparecem assinaladas na descrição de 

especialistas e materializadas em palavras adjetivas que repetem ou acrescentam 

inteligibilidade à representação pictórica.  

Fundamentada justamente nesses sinais – de criança “trigueira”, que significa “da cor 

do trigo maduro, moreno, bistrado8, triguenho”9 -, a suspeita de que não se tratava de D. 

Pedro II ou de que a tela não seria de Debret se apoiava nas tonalidades e nos elementos da 

pintura que sugerem as características físicas principalmente da criança significativa de raça e, 

também, na marca distintiva de imagem feminina, o fio de contas coral, o que reforçava as 

suposições contrárias à identificação da obra no catálogo. 

Suspeita que foi confirmada, como pudemos conferir em visita realizada ao Museu 

Imperial. A tela estava exposta no quarto da Princesa Isabel e exibia outro título: Mucama 

com Criança no Colo. Um óleo sobre tela, ainda sem assinatura e sem data. Em contato com o 

Setor de Museologia da instituição, tomamos conhecimento da correspondência de 24 de 

julho de 1977, onde Heloisa Machado Sobrinho informava tratar-se de Luís Pereira de 

Carvalho, filho de próspera família proprietária de terras em Valença, atual município do 

estado do Rio de Janeiro, que aparece no colo de sua mucama de nome Catarina, um presente 

da madrinha do retratado, D. Maria Isabel de Jesus Vieira, mãe do barão de Aliança10.  

A tela, nomeada como (improvável) “Retrato de D. Pedro II”, assim exibida e 

conhecida até a data da referida carta, ganharia outro nome. As imagens de Catarina, sem 

sobrenome, e Luís Pereira de Carvalho podem ser vistas na tela exposta do quarto da princesa 

e ainda se destacam no conjunto da pinacoteca do palácio, este que é também um emblema, 

uma instituição e um lugar de organização da memória. Entre outros muitos objetos, móveis e 

                                                 
8 � Que tem a cor de “bistre” – S.m. 1. Mistura de fuligem e goma, empregada na pintura. 2. O roxo das 

orelhas. FERREIRA, Aurélio Buarque de. Novo Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa. 2. ed. Rio de 
Janeiro: Nova Fronteira, 1986, p. 262. 

9 � Id.ibid., p. 1.714. 
10 � Informação obtida junto à Chefia do Setor de Museologia do Museu Imperial, que gentilmente cedeu a 

reprodução digitalizada e em cores utilizada na tese “Procura-se ‘preta, com muito bom leite, prendada e 
carinhosa’: cartografia das amas-de-leite na sociedade carioca oitocentista” (Brasília, PPGHIS/UnB, 
dezembro de 2006).  
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telas nas paredes, que exibem signos da Monarquia, destacam-se o corpo negro de mulher 

cativa e a condição de um desapossamento, evidenciada na imagem de mulher que sustenta a 

criança branca ao colo e, também, no esclarecimento que o reitera, quando explica que ela foi 

dada à criança de presente pela madrinha. A história de Catarina, a caracterização da imagem 

de mulher negra, os enunciados do diretor, do crítico e da carta que supostamente resolve o 

enigma, nenhum desses estratos discursivos esconde a “solenidade” da propriedade da mulher 

negra. Menos nobre, talvez, por não ter nutrido e servido ao imperador, mas ainda no palácio, 

ela permanece em meio às imagens de “episódios históricos, personagens, paisagens (...)”, 

criadas por pintores brasileiros e estrangeiros que se tornariam “intérpretes e mestres da Arte 

Brasileira”, segundo a apresentação do diretor do museu à época, Francisco Marques dos 

Santos.  

O padrão clássico – “mais de meio corpo, voltada ¾ para frente” – se imprime na 

postura da mulher tendo a criança aos braços. Este também remete o leitor às figuras 

renascentistas de madonas, sinalizando aí para sentidos outros de bondade e beatitude, 

geralmente atribuídos a Nossa Senhora, imagem de mulher casta, santa e sem pecado. O 

ombro desnudo e o contraste pictórico, todavia, não escondem sentidos que nele impregnam a 

condição de corpo-mercadoria negra, configurado em volumes e linhas sinuosas. Ao contrário 

das linhas duras, dos trajes fechados, das feições sérias, significativas da discrição e do recato 

das mulheres brancas da aristocracia, as linhas sinuosas remetem à idéia-imagem de sedução e 

àquilo que o termo sugere: sua disponibilidade, sua posição de subalternidade e sua 

submissão. Sugerem, principalmente, uma sexualidade que se imprime à flor da pele naqueles 

corpos negros e mestiços que se exploram, se distribuem, se repartem, compram, vendem, 

alugam e dos quais se toma posse em seu precioso desvalor.  

A mucama, não mais de D. Pedro II, continua exposta, retratada a óleo em contornos 

precisos, entre figuras e autoridades emblemáticas que conformam o elenco da nação que se 

constrói e reconstrói na memória. Entre corpos brancos revestidos em fardas e vestidos de 

muitos panos, babados e rendas, entre medalhas, cruzes, placas, brincos, tiaras, colares de 

pedras e metais preciosos, o catálogo exibe uma contingência, ou seja, um daqueles corpos 

anônimos e negros de mulher, corpos-propriedades, que, junto à natureza fértil e ao relevo 

acidentado ao fundo, compõe um exemplar da propriedade, da violência, da exuberância, da 

substância exótica e pitoresca que também se misturou aos sentidos que exibem, difundem e 

fazem propagar uma presumida exorbitância da sexualidade nos trópicos, elementos que 

impregnam historicamente as imagens de mulher negra na sociedade brasileira, naturalizando 

tal estereótipo.  
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Ao contrário da postura séria e dos olhares quase sisudos da maioria das mulheres da 

realeza retratadas, o corpo negro de mulher tem um sorriso no olhar, que despeja sentidos e 

arrebata emoções dissimuladas. O ombro, a pele e a expressão do corpo cativo difere das 

imagens de mulheres da elite monárquica exibidas no catálogo e a fisionomia insinua 

possibilidades que não aparecem em olhares brancos, nobres e enfatiotados. A construção da 

sexualidade na imagem negra capturada e recriada destoa e significa, intercalada no elenco da 

aristocracia luso-brasileira, para assentar-se também no olhar brejeiro11. Intencionalmente 

retratado?  

São olhares da mulher negra e o olhar da criança branca apreendidos no silêncio de 

sua imobilidade que me levam a refletir sobre construção binária de seus corpos, sob cores, 

gestos, formas, diferenças que os demarcam e imprimem neles certas qualidades, sempre uma 

assimetria. Entre suportes variados, na forma de fotografias, litografias, pinturas, entre valores 

e desvalores, tais imagens expressam fisionomias e olhares que estão dentro de regras, mas 

também fogem aos códigos que lhes conferem inteligibilidade e reativam o enigma do 

momento único, da existência única, o fantasma de suas aventuras, sua contingência e sua 

singularidade. A imagem recapturada propicia um novo encontro de outros olhares, 

temporalidades e imaginários em um não-lugar nas profundezas do tempo existencial, ou um 

extra-campo sutil.   

Ela é um certificado de presença dessa mulher negra, escravizada, e, nesse sentido, 

não fala forçosamente daquilo que não é mais, mas apenas e com certeza daquilo que foi, 

atestando que o que vemos de fato existiu (BARTHES,1980,123-7). Os olhares da ama negra 

e da criança branca são um espetáculo sem nome. As duas figuras estão juntas em um átimo 

que permanece no tempo, em uma imagem que exibe um conflito e uma aliança, sob olhares 

que se fixam e remetem à gravidade e solidão, entrelaçadas. Seus olhos parecem gritar para 

além dos limites do papel, do ateliê e do tempo, caladas no silêncio profundo do instante 

capturado. Não apenas a fotografia, como reflete Barthes, mas também esta imagem na tela  

(...) traz consigo seu referente, ambos atingidos pela mesma imobilidade amorosa ou 
fúnebre, no âmago do mundo em movimento: estão colados um ao outro, membro 
por membro, como o condenado a um cadáver em certos suplícios. 
(...)(ID.,IBID.,15).  

 Assim, colada ao referente, o espetáculo da imagem capturada também revela o 

retorno do morto. A óleo, aquarela, litografia, fotografia ou em palavras, as imagens das 

                                                 
11 � brejeiro – Adj. 1. Vagabundo, vadio, tunante. 2. Travesso, garoto, patusco, brincalhão. 3. Malicioso, 

impudico, lúbrico. 4. patife, tratante. 5. Relativo ou pertencente a brejo (...). FERREIRA, A. B. de H. Op. cit., 
p. 284. 
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mulheres negras representam o espetáculo, o teatro político das imagens e das sombras e o 

retorno de olhares vivos que estão mortos, entranhados em uma dramaturgia histórica. 

Diferentes técnicas de produção e reprodução de imagens materializam aquelas imagens em 

uma profusão discursiva que ao mesmo tempo exibe a sociedade e ensina a olhá-la.  

As imagens de mulheres negras figuradas na sociedade oitocentista funcionam como 

mecanismos positivos, produtores de saber, multiplicadores de discursos e geradores de poder 

(FOUCAULT,1998:71). Manifestam aquela produção pródiga e pedagógica, nem inocente, 

nem aleatória, política, porquanto denotativa do processo de naturalização de localizações 

identitárias e de composição de um alfabeto iconográfico em seu valor artístico, em seu valor 

de exibição do padrão social e econômico, em seu valor de referência simbólica, também 

cultuado por produzir e reproduzir assimetrias.  

 Tal alfabeto pictórico assinala aspectos da singularidade do projeto de sociedade 

brasileira e, também, o esforço em construir uma materialidade expressiva da modernidade e 

do progresso civilizador. No interior desse alfabeto, a construção de imagens que revelam a 

permanência de laços escravistas e de relações de proximidade e dominação no cotidiano da 

vida doméstica exibe a nação em seu paradoxo: ao dar a ler certas demarcações de raça, de 

gênero, de idade e de posição social, como um código, ele exibe e configura identidades do 

Brasil monárquico e opera uma assimetria disciplinar dessas figuras, aqui pensadas como 

(...) identidades sociais (todas elas e não apenas as identidades sexuais e de gênero, 
mas também as identidades de raça, de nacionalidade, de classe etc.). Essas 
múltiplas e distintas identidades constituem os sujeitos, na medida em que esses são 
interpelados a partir de diferentes situações, instituições ou agrupamentos sociais. 
(...) (LOURO,2000:12). 

 

A reiteração das imagens de mulheres negras em diferentes situações e suportes da 

comunicação iconográfica, portanto, é uma pequena e poderosa parte do exercício de 

reafirmação de hierarquias e sentidos de dominação, de tradição, de subalternidade, 

submissão, mas também de resistências que escapam aos gestos impressos em corpos 

femininos negros e cativos, no domínio da inteligibilidade cultural oitocentista. Em seus 

talhes enobrecidos, em suas feições particulares, em seus olhares fixos, as imagens de corpos 

negros de mães pretas assumem um caráter genérico, uma identidade fixa, no jogo 

iconográfico. Mas é nessa relação de cada discurso com a morte que renasce a história.  

Michel de Certeau nos ensina a lidar com as representações sociais, inclusive as de 

mulheres negras ou de “mães-pretas”, da cena primitiva apagada, mas ainda organizadora. Por 

meio de suas imagens teóricas cuidadosamente elaboradas sobre a operação histórica, 

apreende-se o discurso que não deixa de se articular com a morte que postula, mas que a 
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prática histórica contradiz. Pois falar dos mortos é também negar a morte, e quase desafiá-la. 

Igualmente, diz-se que a história os ressuscita. (...) Ela não ressuscita nada. Mas evoca a 

função outorgada a uma disciplina que trata a morte como objeto do saber e, fazendo isto, dá 

lugar à produção de uma troca entre vivos... 

(...) Esta é a história. Um jogo da vida e da morte prossegue no calmo 
desdobramento de um relato, ressurgência e denegação da origem, desvelamento de 
um passado morto e resultado de uma prática presente. Ela reitera um regime 
diferente, os mitos que se controem sobre um assassinato ou uma morte originária, e 
que fazem da linguagem o vestígio sempre remanescente de um começo tão 
impossível de reencontrar quanto de esquecer. (...) (DE CERTEAU, 2000:56-7).  
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Relações Diplomáticas e Militares, entre Alemanha e Brasil, de 1937 a 1942 
 

Andrea Helena Petry Rahmeier1 
 
Resumo: O presente texto aborda as relações diplomáticas, políticas e militares entre 
Alemanha e Brasil. O trabalho inova em relação aos já existentes sobre essa temática, pois 
inverte a ótica de análise, investigando as ações diplomáticas, políticas e militares da 
Alemanha em relação ao Brasil. A base fundamental foi a documentação militar e diplomática 
existente no Arquivo Nacional Alemão (Bundesarchiv), tanto no departamento sobre os 
assuntos relacionados com o período da história alemã denominado de Reich (Abteilung 
Deutsches Reich), quanto no conjunto de documentação militar (Abteilung Militärarchiv); no 
Ministério das Relações Exteriores (Auswäriges Amt). Nestes arquivos, estão os registros 
governamentais do III Reich, tornando possível compreender a relação da Alemanha com o 
Brasil entre 1937 a 1942. 
 
Palavras Chave: Alemanha; Brasil; relações exteriores; 
 
 
Abstract: This text introduces the diplomatic, political and military relationship between 
Germany and Brazil. The current work innovates and shows to be singular comparing to the 
already existing texts that were previously wrote above the same area under discussion; 
explore the diplomatic, political and military relation, between Germany and Brasil based on 
the German point of view related to Brazil. The most important research basis was the 
military, diplomatic and political documentation found at the German National Archive 
(Bundesarchiv), at the section that has the documents of the historical period known as Reich 
(Abteilung Deutsches Reich) and at the military section (Abteilung Militärarchiv); at The 
Federal Foreign Office (Auswärtiges Amt). These offices own the III Reich governmental 
records that make it possible to understand the connections between Germany and Brazil, 
1937 to 1942. 
 
Key-Words: Germany; Brazil; external relations; 

 

 

Este texto é uma apresentação das conclusões da tese “Relações diplomáticas e 

militares entre a Alemanha e o Brasil: da proximidade ao rompimento (1937-1942)”, que 

aborda as relações exteriores, entre a Alemanha e o Brasil que, até 1937, estavam em franco 

aprofundamento e que, a partir de então, tiveram um constante declínio, chegando ao total 

rompimento em agosto de 1942, quando o Brasil declarou guerra contra os países do Eixo. A 

tese propõe inovar e ser diferente em relação aos demais trabalhos já existentes sobre esta 

temática, pois inverte a ótica de análise, ou seja, investiga as relações diplomáticas, políticas e 

militares da Alemanha em relação ao Brasil, baseando-se na documentação militar e 

diplomática das instâncias alemãs da respectiva área. Não se ignora o fato de que houve 

historiadores brasileiros e estrangeiros que investigaram a história do Brasil em relação à 

                                                 
1 Doutora em História pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul. 
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Alemanha, utilizando uma pequena parte da documentação diplomática alemã (DIETRICH, 

2007; MORAES, 2005; LUTHER, 2004; SEITENFUS, 2003; GAUDIG e VEIT, 1997; 

MÜLLER, 1997; BARTEL, 1993 e 1991; GERTZ, 1991; HILTON, 1977; HARMS-

BALTZER, 1970; ROHWER, 1968). Entretanto, nenhuma das obras historiográficas 

consultadas executou uma pesquisa documental mais aprofundada nos arquivos militares 

alemães sobre este tema, esquecendo ou ignorando que, com a eclosão da guerra, os interesses 

militares e diplomáticos se cruzaram.  

A fim de alcançar os objetivos propostos para a tese foi executada a consulta e a 

sistematização das fontes primárias de três arquivos alemães. Primeiro se pesquisou no 

Arquivo Nacional Alemão, sobre as questões militares (Bundesarchiv – Abteilung 

Militärarchiv), em Freiburg. Historiadores brasileiros não tiveram contato com inúmeros 

documentos existentes neste arquivo. Depois, deu-se continuidade na pesquisa em Berlim, no 

Arquivo Nacional Alemão, referente aos assuntos relacionados com o período da história 

alemã denominado de Reich (Bundesarchiv – Abteilung Deutsches Reich). Por último no 

arquivo do Ministério das Relações Exteriores da Alemanha (Auswärtiges Amt), também na 

capital alemã, com seus documentos diplomáticos. Neste arquivo o processo de obter 

autorização para a pesquisa requereu que o Embaixador Brasileiro em Berlim apresentasse de 

forma oficial a pesquisa, além das cartas da coordenação do curso e do orientador. Este 

arquivo já foi utilizado por alguns pesquisadores; entretanto, a análise desta documentação, ou 

foi específica sobre determinado tema, ou quando tratou-se das relações diplomáticas incidiu 

mais na área econômica, não abordando o estreitamento das questões militares e diplomáticas. 

A metodologia da tese consistiu no cruzamento de informações dos órgãos militares e 

diplomáticos, fato que gerou uma análise sinótica desta documentação. A possibilidade de 

saber quem escreveu e para quem foram endereçados os documentos, proporcionou uma 

análise do conjunto das informações elaboradas pelos diplomatas alemães sobre o assunto, 

dando condições de fazer uma intertextualidade entre os mesmos, isto é, tentar entender 

melhor a linha de raciocínio dos diplomatas e não apenas conhecer algumas afirmações, sem 

uma contextualidade de cada um dos documentos analisados (ORLANDI, 2005). Por outro 

lado, a análise do conjunto da documentação, em muitos casos, foi a única forma de entender 

documentos que abordavam assuntos específicos.  

É importante esclarecer que a documentação pesquisada tem um linguajar específico, 

tanto a diplomática quanto a militar. Sendo que a última utilizou-se de termos exclusivos e 

que nem sempre foi possível a sua compreensão, além de alguns documentos estarem ainda 

em códigos.  
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As relações da Alemanha com o Brasil, entre 1937 e 1942, transcorreram em duas 

conjunturas históricas distintas: a primeira, de pré-guerra, que na tese, foi denominada de 

“Anos anteriores ao início da guerra”; período do surgimento e da consolidação dos 

regimes políticos na Alemanha e no Brasil em tempos de paz. A segunda, a partir de 1939, 

quando se iniciou a guerra, período nomeado na tese de “Primeiros Anos da II Guerra 

Mundial”, quando a política diplomática alemã tinha como propósito auxiliar as ações e 

intenções geradas pelo conflito, e as forças armadas passaram a acompanhar e a influenciar as 

relações diplomáticas. Em síntese, pode-se afirmar que as relações diplomáticas, políticas e 

militares entre os dois países, de 1937 a 1942, foram de descontinuidades, isto é, a política 

externa era guiada pelas circunstâncias e não por uma continuidade ideológica. A partir de 

1939, quando se iniciou a guerra, também houve a interferências da realidade da guerra, que 

gerou um objetivo: efetuar ações que levassem os países latino-americanos a permanecerem 

neutros no conflito.  

Detalhando um pouco mais os acontecimentos, desde a segunda metade da década de 

1930, houve certa proximidade política entre os governos de Getúlio Vargas e de Adolf 

Hitler; ainda que tivessem entendimentos divergentes sobre a concepção de nacionalidade. 

Isto porque o conceito de nação alemã remetia a um passado em comum e o brasileiro tentava 

projetar um futuro em comum. Estas divergências tiveram pouca importância no período em 

que ambos os países estavam estruturando sua política interna e externa, isto é, até fins de 

1937. 

Alemanha e Brasil procuravam obter um consenso interno para desenvolver a política 

externa, visando a integrar as massas e a superar as ideologias antagônicas e as lutas 

partidárias, isto é, a política interna influenciou as decisões da política externa (MILZA, 1996, 

p. 370 e ss; RODRIGUES, 1995, p. 27; MOURA, 1980). O governo do III Reich e seu corpo 

diplomático passaram por mudanças, que se consolidaram entre 1937 e 1938. 

Outro fator que propiciou certa proximidade entre a Alemanha e o Brasil foram as 

relações militares. Na década de 1930, o referencial de poder no sistema internacional era a 

capacidade militar de cada país. Para atingir esse objetivo, o III Reich promoveu duas ações 

distintas: o desenvolvimento e a produção de armas; e a retomada do serviço militar 

obrigatório (1935). Ambas as ações interferiram diretamente nas relações com o Brasil. A 

retomada da produção de armamentos e o comércio de compensação possibilitaram às Forças 

Armadas Brasileiras assinar contratos, em março de 1938 e julho de 1939, para a aquisição de 

armas junto a um conjunto de empresas alemãs, lideradas pela Krupp. Estas tratativas 

aproximaram os militares dos dois países, pois ambos sairiam ganhando. Os militares 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

brasileiros estavam desejosos em aparelhar o exército, e o governo alemão estreitava ainda 

mais as relações com o Brasil. A questão do serviço militar pouco interferiu nas relações 

exteriores, mas gerou discussões na política interna e certo descontentamento por parte dos 

brasileiros.  

Ao comparar o processo de estruturação do nazismo com as ações do regime de 

Vargas percebe-se que houve similaridades, por serem dois regimes autoritários. Entretanto, é 

preciso frisar que Hitler adotou um regime totalitário e Vargas presidia um regime de 

características apenas autoritárias.  

A partir da criação do Estado Novo, em novembro de 1937, tentou se criar um 

sentimento nacionalista no Brasil, no qual seus habitantes demonstrassem traços identitários e 

de patriotismo. Para tal, a população deveria evidenciar características de uma vivência em 

comum, dentre elas, o uso da língua portuguesa no dia-a-dia, a desvalorização de símbolos 

culturais de outros países e o serviço militar obrigatório prestado no Brasil. Este novo 

contexto entrou em choque com o Deuschtum (política da preservação étnica) e com a 

concepção de pertencimento étnico dos alemães que, até fins de 1937, não se constituía em 

um problema. As ações deste período foram denominadas de Campanha de Nacionalização, 

várias atingiram os descendentes de imigrantes alemães e outras os Reichsdeutsche (cidadãos 

alemães). A diplomacia alemã se preocupou com as ações que atingiram os Reichsdeutsche 

Concomitantemente, foi decretada a proibição dos partidos brasileiros, em dezembro de 

19372, e em abril foram proibidos todos os partidos estrangeiros, lei que atingiu o partido 

nazista ou NSDAP no Brasil. 3  A partir dessa guinada na política interna do Brasil, a 

diplomacia germânica começou a intervir oficialmente junto ao governo brasileiro, em defesa 

de seus compatriotas, que se viam perseguidos, sendo que os dois governos estavam 

defendendo sua concepção de nacionalismo.  

Outra característica deste período é que somente em 1938, com a nomeação de Joachin 

por Ullrich Friedrich Willy Joachim von Ribbentrop, um partidário convicto da NSDAP,  

como ministro das Relações Exteriores da Alemanha, percebe-se uma interferência 

substancial na estrutura deste Ministério, pois, neste momento, a troca de ministros deixou 

clara a nova conjuntura: de um ambiente gerenciado pelo grupo vinculado às idéias do 

                                                 
2 Decreto-lei nº 59 de 11 de dezembro de 1937. 
3 Em 18 de abril de 1938, Vargas editou o decreto-lei nº 383. Este proibiu os estrangeiros de exercerem 

atividades de natureza política e de interferirem nos negócios públicos do país (art. 1). Também foi proibida 
qualquer organização de caráter político, mesmo que fosse para representar os interesses do país de origem 
(art. 2). No entanto, permitiram-se associações de caráter cultural, beneficente e assistencialista, sem auxílio 
estrangeiro e com reuniões autorizadas (art. 3). As escolas também estavam proibidas de receber recursos do 
estrangeiro (art. 4) 
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nacional-socialismo. Esta reestruturação na Alemanha fazia parte do modo de governar do 

regime totalitário adotado no país, não podendo ser feita uma relação direta com o início da 

organização para a guerra, pois esta foi uma conseqüência da nova forma de governo e não a 

geradora deste regime político. 

O grande interesse alemão nas relações com o Brasil era o comércio, porque a 

Alemanha carecia de matérias-primas diversificadas e produtos agrícolas, e também 

necessitava de um mercado consumidor para seus inúmeros produtos industrializados. Já o 

Brasil possuía uma diversidade de matérias-primas e também o desejo de consumir muitos 

produtos manufaturados. Decorrente dessa situação, ambos os países usufruíram de inúmeras 

vantagens através do comércio de compensação, porque foi possível atender às intenções 

comerciais do Brasil e da Alemanha.  

Em 1938, a nível mundial, houve uma união forçada entre a diplomacia alemã e a 

NSDAP. No Brasil, com o decreto-lei nº 383 de abril de 1938, houve um aceleramento deste 

processo, porque não houve aceitação da proibição do partido nazista. Esse fato ficou 

explícito quando o chefe do partido nazista local, Hans Henning von Cossel, em junho de 

1938, adquiriu a imunidade diplomática, porque passou a ocupar o cargo de adido cultural da 

Embaixada Alemã no Rio de Janeiro. Neste momento, von Cossel pôde exercer, na 

clandestinidade, seu papel de chefe da NSDAP no Brasil. Isto é, a embaixada havia 

incorporado na sua estrutura organizacional o representante do partido nazista no Brasil. 

Contudo, a partir do início do conflito na Europa, as ações da NSDAP tiveram que ser 

subordinadas à ação dos diplomatas.  

A posição adotada pelo embaixador alemão, Karl Ritter, no primeiro semestre de 

1938, nas relações diplomáticas com o Brasil estava em sintonia com os objetivos 

considerados relevantes pelo Auswärtiges Amt.4   Este foi o período auge da intervenção 

nazista dentro da organização diplomática alemã, quando efetivamente as questões da 

preservação étnica, o Deutschtum, eram mais valorizadas que as relações exteriores 

tradicionais. Entretanto, uma ação de Ritter não foi respaldada pelo AA, trata-se da 

indelicadeza diplomática cometida em 21 de maio. Neste momento, Ritter estava defendendo 

de forma extremada o direito dos cidadãos alemães manifestarem sua participação política. 

Todavia, o governo alemão por não ter uma continuidade nas suas ações não respaldou a 

atitude de Ritter, demonstrando claramente, que não havia uma linha diplomática traçada para 

ser executada no Brasil. 

                                                 
4 Auswärtiges Amt – Ministério das Relações Exteriores da Alemanha – sigla AA. 
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Para o governo brasileiro, este ato foi a “gota d’água” para inviabilizar o desempenho 

deste embaixador em solo brasileiro, fato que resultou na sua declaração como persona non 

grata. Como conseqüência, a Alemanha desencadeou uma ação de reciprocidade, isto é, 

Muniz de Aragão, embaixador brasileiro em Berlim, foi considerado persona non grata na 

Alemanha. Percebe-se que o cerne da questão era o choque entre as idéias de nacionalismo, 

pois Ritter defendia que os cidadãos alemães deveriam poder praticar o Deutschtum, o que 

incluía o direito à participação e a demonstrações partidárias da NSDAP, e o governo 

brasileiro desejava criar a nação do futuro, onde todos que morassem no Brasil deveriam ter 

uma cultura em comum.  

A retirada dos embaixadores criou um problema nas relações políticas entre ambos os 

países, mas não houve grandes reflexos nas relações comerciais ou militares, estas 

permaneceram em desenvolvimento. Novamente, os acontecimentos proporcionam mais 

subsídios para a descontinuidade ideológica nas relações entre Alemanha e Brasil 

Com o início da guerra na Europa, a diplomacia e o alto comando das forças armadas 

alemães, paulatinamente, entrelaçaram seus interesses. Entre setembro de 1939 e junho de 

1941, ainda sobreviveu o predomínio das relações diplomáticas entre Alemanha e Brasil.  

Outro fato interessante, o início do conflito na Europa coincidiu com a retomada plena 

das relações políticas entre Alemanha e Brasil, pois embaixadores destes países reassumiram 

seus postos diplomáticos. Esta retomada ocorreu principalmente, porque a diplomacia alemã 

colocou a relação com o Brasil acima da preocupação com o partido e dos seus cidadãos 

demonstrarem sua filiação política. 

No contexto do conflito mundial, as relações entre a Alemanha e os diversos países da 

América Latina tinham um único objetivo, a manutenção da neutralidade destes. Por isto, 

após cada nova conquista territorial da Alemanha, todas as missões diplomáticas na América 

Latina deveriam averiguar se permanecia a posição de neutralidade dos países em que 

estavam atuando.  

Neste sentido, a Embaixada Alemã no Rio de Janeiro, na pessoa do Curt Max Prüfer, 

cuidou para que as ações executadas pela diplomacia não fossem muito agressivas e 

acabassem interferindo na manutenção da neutralidade. Por isto, os temas Campanha de 

Nacionalização e proibição do partido nazista passaram a serem abordados de forma 

secundária por Prüfer junto ao governo brasileiro.  

As relações comerciais entre a América Latina e a Alemanha foram interrompidas em 

função do bloqueio naval executado pela Inglaterra, ocasionando o corte de um dos principais 

elos entre Brasil e Alemanha. Para tentar amenizar a situação, o III Reich fez diversas 
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propostas, principalmente referentes à siderurgia, compra de navios e armas. Estas garantiam 

que, ao término da guerra, as relações comerciais retornariam à normalidade. 

A partir de agosto de 1941, surgiram as primeiras dúvidas sobre a permanência da 

neutralidade latino-americana e brasileira no conflito mundial e a percepção alemã de uma 

proximidade cada vez mais intensa entre Brasil e Estados Unidos. Vargas pretendia manter a 

política externa em duas frentes, deixando abertas as possibilidades de negociação com EUA 

e Alemanha. Os elos que uniam a Alemanha e o Brasil, o comércio e as relações militares, 

estavam interrompidos e as relações políticas eram muito frágeis. Algumas ações 

demonstraram as intenções brasileiras, entre elas, o fechamento, em setembro de 1941, de 

postos diplomáticos brasileiros nos territórios conquistados pela Alemanha e a autorização 

para serem criados novos consulados estadunidenses no nordeste brasileiro. Isto é, quanto 

mais próximo do final do ano, maiores eram os indícios de uma possível mudança na posição 

brasileira e as declarações dos dirigentes tornavam-se, cada vez mais, inconstantes.  

O ataque japonês ao território estadunidense, a declaração de guerra da Alemanha aos 

EUA e a posição de apoio dos países da América Central aos EUA, criou um clima de 

incertezas dos rumos que os demais países latino-americanos adotariam. Com o intuito de 

prever os acontecimentos, a diplomacia alemã e as forças armadas passaram a acompanhar os 

mínimos movimentos dos países sul-americanos, naquilo que se refere à manutenção de sua 

posição de neutralidade. Alguns militares brasileiros constituíram uma das principais fontes 

de informações. Durante a Conferência do Rio de Janeiro, as ações diplomáticas da Alemanha 

se intensificaram junto a autoridades brasileiras, no intuito de que o país continuasse sendo 

neutro no conflito. Entretanto, a diplomacia alemã não conseguiu interceder pessoalmente 

junto a Vargas e Aranha, e por isto teve de procurar outros parceiros. 

 A diplomacia e as forças armadas alemãs somente autorizaram seus subordinados no 

Brasil a destruir documentos comprometedores nos últimos dias de janeiro de 1942, quando 

estava evidente o corte das relações diplomáticas. Já o governo brasileiro, desde dezembro de 

1941 estava preparando a retirada de seus encarregados. Fato que era de conhecimento da 

polícia alemã. Outro fato que também complicou as relações foram as ameaças feitas pela 

diplomacia alemã de que a decisão de ruptura seria o início efetivo de um conflito. Quer dizer, 

a Alemanha tentou de diversas formas impedir a decisão de corte nas relações diplomáticas; 

entretanto, desde dezembro de 1941, o Brasil já estava fazendo movimentos para a sua 

concretização. 

Com a ruptura nas relações diplomáticas, em 28 de janeiro de 1942, foi necessário 

procurar governos que representassem os interesses dos cidadãos alemães e brasileiros. 
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Portugal passou a representar os brasileiros na Alemanha e a Espanha representou os alemães 

no Brasil. Contudo, para obter informações sobre as ações do governo brasileiro, a Embaixada 

Alemã de Buenos Aires repassava a correspondência enviada por Prüfer e pela espionagem, 

além de dados divulgados pela imprensa argentina.  

O governo alemão, entre fevereiro e março de 1942, torpedearam 4 navios brasileiros. 

A reação oficial brasileira foi o decreto-lei nº 4.166. Contudo, a prisão dos Reichsdeutsche, 

que ocorria desde fevereiro foi a ação que mais preocupou o Ministério das Relações 

Exteriores da Alemanha, tanto que foram executados dois movimentos. Primeiro, em maio, 

houve o contato com a Cruz Vermelha Internacional para esta interceder junto ao governo 

brasileiro. Segundo, em junho, o próprio Ribbentrop ameaçou junto a diplomacia espanhola 

que, se o governo brasileiro não mudasse sua atitude, haveria retaliações aos cidadãos 

brasileiros na Alemanha. O resultado foi que, a partir de julho, a situação dos Reichsdeutsche 

presos melhorou. 

O repatriamento dos diplomatas alemães e brasileiros transcorreu com tranqüilidade, 

pois foram atendidos os pedidos de ambos os lados. Prüfer tentou retardar sua saída do Brasil, 

porque acreditava que ampliaria o número de repatriados e também poderia analisar a situação 

brasileira in loco, mandando informações para a Alemanha, através de Buenos Aires. No 

entanto, a partir de agosto, o contexto se alterou e Prüfer retornou ao seu país. 

Depois de maio de 1942, os navios mercantes brasileiros foram armados com pelo 

menos um canhão, para proporcionar maior segurança. Esta ação irritou tanto a marinha 

alemã que esta autorizou, na segunda quinzena de maio, que fossem atacados as embarcações 

mercantes sul-americanos armados que faziam o comércio com os Estados Unidos, com 

exceção dos navios argentinos e chilenos. Estas definições, tanto alemãs como brasileiras, 

ocasionaram novos afundados entre maio e junho.  

Neste contexto, de ações e reações, a notícia de que a Força Aérea Brasileira atacou 

submarinos eixistas, sendo que um deles teria sido afundado, mesmo que a ação não foi 

confirmada pelos militares alemães e italianos, forneceu a certeza de que o Brasil pretendia 

executar atitudes de guerra, mesmo não a tendo declarado. Esta notícia intensificou a 

discussão no planejamento de um possível ataque alemão a portos brasileiros, que já estava 

estruturado dias antes. Este ataque não se efetivou em função da necessidade alemã de manter 

a posição de adotada pelos dois únicos países latino-americanos, Argentina e Chile. Estas 

ações e reações demonstram como estavam os ânimos dos governantes de ambos países.  

Desde janeiro de 1942, Alemanha e Brasil, haviam cortado relações diplomáticas, não 

havendo, neste momento, declaração de guerra, mas ambos os países estavam agindo como 
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beligerantes. Em agosto, os ânimos estavam em ebulição. O Comando de Guerra da Marinha 

Alemã autorizou manobras na costa brasileira, ocasionando o ataque a 5 navios de passageiros 

e a morte de mais de 600 pessoas pelo submarino alemão U-507. Este ato foi a justificativa  

utilizada pelo Brasil para declarar guerra à Alemanha e à Itália. A situação não foi pior, 

porque a comoção dos argentinos e chilenos, juntamente com as declarações destes países, 

levou o III Reich a decidir pela retirada da frota naval alemã do litoral brasileiro e a suspensão 

de ações naquele momento. Esta situação demonstrou que não seria mais possível qualquer 

relações amistosa entre os governos de Hitler e Vargas. 

Como já foi afirmado, fazer uma análise dos fatos destes anos como sendo um único 

contexto, ou, ainda, analisar os acontecimentos ocorridos entre 1938 a 1942 como fazendo 

parte do mesmo período induz a incoerências e generalizações, minimizando o intenso e rico 

contexto histórico. Um outro exemplo, nos anos analisados por esta tese, três diferentes 

diplomatas alemães responderam pela embaixada deste país no Rio de Janeiro. Karl Ritter foi 

o primeiro, e por muitos historiadores foi considerado o mais intransigente, com menores 

qualidades de negociação e partidário da NSDAP; entretanto, pelo conjunto da documentação 

diplomática, nota-se que foi o funcionário que tinha maior clareza de que seu trabalho 

consistia em defender os interesses dos cidadãos alemães e não dos descendentes de alemães. 

Werner von Levetzow e Curt Prüfer confundiam os interesses dos Reichsdeutsche e dos 

descendentes de imigrantes alemães, além de que o segundo só foi nomeado para o posto 

diplomático no Brasil depois de uma autorização do partido nazista. Entretanto, em função da 

necessidade de acalmar os ânimos dos brasileiros, isto é, um contexto diplomático e histórico 

muito diferente do vivenciado por Ritter, von Levetzow e Prüfer tiveram de ser mais 

ponderados nas relações diplomáticas, por isto foram considerados mais condizentes com a 

realidade brasileira. Muitos historiadores, ao compararem a atuação destes três diplomatas, 

esquecem-se de que apenas Ritter e Prüfer eram embaixadores, isto é, havia diferenças na 

função diplomática de cada um, além de que o contexto histórico e diplomático vivenciado 

por cada um destes personagens exigia ações diferentes. 

As relações diplomáticas, políticas e militares foram guiadas pelas circunstâncias do 

contexto histórico vivenciado, isto é, as ações da política exterior foram sendo estruturadas 

aos poucos, pois não estavam pré-determinadas. Com o início da guerra na Europa, as ações 

diplomáticas foram subordinadas aos interesses militares, mas não há indícios de que o III 

Reich pensasse em conquista territorial na América. O processo de total rompimento foi lento, 

gradual e complexo. Em janeiro de 1942, o Brasil e a Alemanha cortaram relações 
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diplomáticas, em função de acordos realizados entre os países americanos, entretanto, 

somente com a declaração de guerra, em agosto, ficou explícito que o rompimento das 

relações diplomáticas entre os regimes vigentes nos dois países era total, sem nenhuma 

possibilidade de reatamento.  

Portanto, estas são algumas situações e conclusões expressas na tese em questão. 
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Em missão de guerra: os filmes Rambo na era Reagan  
e a emergência da nova Guerra Fria 

 
Rodrigo Candido da Silva1 

 
 

Resumo: Durante a década de 1980, os EUA viveu um período de ascensão de um projeto 
conservador, que aos poucos se tornava hegemônico nos campos político, social, econômico e 
cultural. Seu ápice se deu no período do governo de Ronald Reagan (1981 – 1989). O cinema, 
assim como outros meios de comunicação, também se tornou um campo de expressão desses 
discursos. O presente trabalho tem como objetivo realizar um panorama sobre como os 
célebres filmes da trilogia Rambo se enquadram nesse contexto. Observando como as 
representações contidas nesse conjunto fílmico podem ser utilizadas para constatarmos como 
os ideais hegemônicos de uma década se manifestam e se vinculam às produções 
cinematográficas, com o intuito de difundir essas idéias; promovendo, assim, um impacto 
social que transcende os limites do entretenimento.   
 
Palavras-chave: Rambo, Reagan, cinema 

 
 

Abstract: During the 1980s, the United States live a period, in which there was a rise of a 
conservative project, that little by little became hegemonic in the political, social, economic 
and cultural fields. Its peak occurred during Ronald Reagan’s government (1981 - 1989). The 
cinema, like other media also became a field to express these discourses. This work aims to 
achieve an overview about the way that the films of Rambo’s famous trilogy present this 
context, observing how the representations contained in these series can be used to notice the 
hegemonic ideals of a decade and the way they are revealed and linked to film productions, in 
order to disseminate these ideas, promoting, therefore, a social impact that transcends the 
entertainment limits. 
 
Keywords: Rambo, Reagan, cinema 

 

 

Em fins da década de 1970, os EUA viviam um período de crise que perpassava os 

campos político, econômico e social. A então recente e desastrosa retirada das tropas no 

Vietnã, o recuo diplomático do governo Carter, a crise do petróleo e das finanças (em parte 

relacionada à guerra), e o agudo problema com os veteranos de guerra; foram, entre outros, 

fatores chaves para o momento de desânimo nacional vivido pelos estadunidenses nesse 

contexto. 

No campo econômico os EUA perdiam terreno para países Europeus e o Japão. 

Grande parte do crescimento desses países se baseava em uma política de financiamentos 

realizados pelos EUA. A imersão do país na Guerra do Vietnã, com grandes gastos militares, 
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promoveu a saturação desse sistema de financiamento, que gerou uma desvalorização do 

dólar. 

 Podemos dizer que, de certa forma, os estadunidenses passavam por um momento de 

desconfiança e insegurança quanto às respostas que o país dava aos problemas e, 

principalmente, de como o país não fazia valer sua posição de potência frente às forças 

internacionais. Um desânimo que via na administração Carter o afastamento das 

demonstrações de imponência do país que teria por missão levar o seu conceito de 

democracia, liberdade e prosperidade à todos os cantos do mundo. 

O caminho escolhido para a saída dessa situação não tardaria a aparecer. No entanto 

esse caminho traria em seu bojo, além da retomada do entusiasmo nacional e do retorno dos 

EUA como o líder ocidental incontestável nas relações diplomáticas, a volta de velhas 

políticas belicistas, corridas armamentistas, o retorno das disputas da Guerra Fria e a defesa 

de intervenções militares internacionais. 

Essa guinada viria por meio de uma ascensão de forças conservadoras. Elas haviam 

recuperado o fôlego após o enfraquecimento sofrido com as lutas sociais internas de fins da 

década de 1960 e durante a década de 1970. Questões como o Vietnã e o escândalo do 

Watergate, que culminou na renuncia de Richard Nixon, contribuíram demasiadamente para a 

perda de terreno dos conservadores no campo político e social - isso não significa um 

desaparecimento de forças conservadoras, ao contrário, elas continuaram existindo e atuando, 

mas com certa cautela. 

Já em 1978, os Republicanos e setores conservadores do Partido Democrata ocupavam 

a maioria das cadeiras no congresso. Além disso, na Europa o conservadorismo já havia 

conquistado espaços, representado, principalmente, pela ascensão de Margareth Tatcher como 

primeira ministra da Inglaterra. 

Nos EUA, a chamada “Nova Direita”, se institucionaliza e ganha força com a chegada 

de Ronald Reagan à Casa Branca, em 1981. Reagan se torna figura emblemática, não apenas 

da retomada conservadora e do empreendimento armamentista dos EUA. Mais do que isso, 

ele se torna o símbolo de uma mentalidade e de um ideário que teve grande repercussão em 

diversos campos de sociedade e se relacionou intimamente com o imaginário de boa parte dos 

estadunidenses na década de 1980. 
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A retomada de uma hegemonia conservadora nos EUA veio acompanhada pela 

retomada de um militarismo exacerbado e de políticas belicistas. A Nova Guerra Fria2 e o 

retorno da corrida armamentista representam essa situação 

A Nova Guerra Fria acabava com o período de trégua estabelecido pela détente, e 

assim reiniciava a corrida tecnológica pelo domínio no campo bélico. Para Paulo Fagundes 

Vizentini o objetivo era recuperar o prestígio e o domínio militar dos EUA, que ficaria em 

superioridade estratégica e forçar a URSS a aumentar seus gastos com armamentos, com o 

intuito de provocar um abalo na economia soviética. A percepção de que a URSS estava com 

sua economia prejudicada, foi fundamental no empreendimento estadunidense. 

 A ascensão da Nova Direita não esteve presente somente no campo da política interna 

e das relações internacionais; é importante lembrarmos que a hegemonia direitista também 

permeou o campo cultural nos EUA. E aqui cabe enfatizarmos para a presença dessas idéias 

no que diz respeito à mídia estadunidense, já que foi significativa a presença e a propagação 

de ideais conservadores nos meios de comunicação, como jornais, revistas, rádios, televisão e, 

no campo meio que direcionaremos o foco deste trabalho: o cinema hollywoodiano. 

 Este trabalho tem o objetivo central de analisar como as idéias conservadoras foram 

representadas no cinema, e propagadas através dos filmes para um grande público. Propomos 

demonstrar que cinema e política muitas vezes andam juntos, e em certos contextos falam a 

mesma língua e se complementam. 

 Para esse objetivo, selecionamos um conjunto de filmes que possui grande significado 

nesse contexto e que talvez, como aponta Kellner, seja uma das maiores representações do 

ideal Reaganista no cinema: a trilogia RAMBO. 

 Os filmes Rambo: programado para matar (First Blood, 1982), Rambo II: a missão 

(First Blood – Part II, 1985) e Rambo III (Rambo III, 1988) representaram um conjunto de 

idéias que encontraram eco na sociedade estadunidense na década de 1980, seguindo uma 

tendência no cinema que teve seu auge desde fins da década de 1970, os filmes abordam 

questões que estão intimamente associadas ao contexto ao qual nos referimos. Observamos 

Rambo, como um porta-voz do discurso conservador no cinema. 

 Ressaltamos que Rambo é um exemplo entre muitos filmes que podem ser analisados 

a partir desse viés. Outras produções que obtiveram muito sucesso nos EUA e em outras 

partes do mundo também carregam representações do contexto político da época, 

especificamente relacionados às bandeiras conservadoras difundidas na época. Filmes como 

                                                 
2 Ou Segunda Guerra Fria, de acordo com Fred Halliday. HALLIDAY, Fred. Génesis de La Segunda Guerra 

Fria. México: Fondo de Cultura Económica, 1989. 
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Ases Indomáveis (Top Gun, 1986), Águias de Aço (Iron Eagle, 1986) e Poltergeist 

(Poltergeist, 1982), também possuem elementos que os classificam nesses termos. 

 No entanto, aqui, centralizaremos nossa abordagem em torno da trilogia Rambo. Essa 

escolha se dá por diversos fatores. Rambo foi um dos maiores sucessos de bilheteria da 

indústria cinematográfica da década de 1980; além disso, deu origem à uma febre3, 

manifestada por críticas e artigos nos principais jornais e revistas dos EUA, por uma série de 

produtos distribuídos no mercado com referencias ao filme ou até mesmo com a marca 

“Rambo”  (vale lembrar os inúmeros brinquedos lançados no mundo todo, mesmo com a 

grande quantidade de seqüencias violentas que o filme possui), e acima de tudo com a 

influencia de Rambo no imaginário social da época, que transpôs os limites das telas. 

 Os filmes Rambo exercem até hoje uma forte influência no cinema hollywodiano, 

principalmente no gênero de ação. É comum identificarmos em filmes o formato do herói 

individual, guerreiro e patriota, o típico herói Reaganista. É comum vermos repetir o formato 

Rambo na estética fílmica.  

 Para Scott Forsyth4, o cinema de ação se tornou, a partir da década de 1980, uma 

espécie de “metacategoria” na cultura cinematográfica, se alastrando para outros gêneros. 

Assim, os moldes do cinema de ação não está presente somente nos filmes de ação, mas 

também na comédia, no drama, no romance, entre outros nos quais é possível identificar a 

presença da estética do filme de ação, com “narrativas simples y temas concisos – búsquedas, 

persecuciones, venganza, guerra-, caracterizaciones también simples y abundantes ocasiones 

para tomas arriesgadas, peleas, batallas y efectos de todo tipo y resoluciones claras” 

(FORSYTH, 2005: 146). 

 Desse modo, encaramos a trilogia Rambo como um conjunto de filmes dos filmes que 

contribuíram para a instituição de um padrão nesses moldes. 

 É importante lembrar que para este trabalho, o que interessa é a correlação entre o 

filme e a Era Reagan, entre a ideologia conservadora da Nova Direita e suas representações 

no cinema e o impacto na sociedade; porém não podemos deixar de lado essas considerações 

sobre o gênero de ação, já que até hoje as representações contidas nesse tipo de filme possuem 

forte carga ideológica. 

 Além disso, queremos chamar a atenção para uma característica pela qual pautamos 

nosso trabalho, ou seja, buscamos analisar o cinema como um campo de expressão e 

                                                 
3  Douglas Kellner chama isso de “Efeito Rambo”; KELLNER. Douglas. A cultura da mídia – estudos culturais: 

identidade política entre o moderno e o pós-moderno. Bauru, Edusc: 2001. 
4  FORSYTH, Scott. Hollywood Recargado: El cine como mercancia imperial. In PANITCH, Léo & LEYS, 

Colin. EL Império Recargado.Buenos Aires, Clacso Libros, 2005. 
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propagação de discursos, bem como um campo de lutas sociais e políticas, onde ideologias, 

interesses e abordagens distintas convivem e conflitam em busca de exercer certos papéis na 

sociedade. Neste caso específico, trabalhamos no intuito de observar como o cinema pode ser 

utilizado tanto para expressar um discurso hegemônico na sociedade, quanto para a própria 

difusão de determinadas idéias que visam atingir determinadas finalidades.   

 Com relação à trilogia Rambo, destacamos entre as questões presentes no filme o 

militarismo, a masculinização, o retorno ao Vietnã, o individualismo e o desprezo em relação 

ao outro, principalmente no que diz respeito à representação do estrangeiro, em especial 

vietnamitas, árabes e soviéticos. Ou seja, os filmes abordam questões presentes no debate 

político, cultural e social na sociedade estadunidense durante a Era Reagan, que tem relação 

com a narrativa, os discursos, a produção e o padrão estético da trilogia Rambo. 

 Consideramos a construção do personagem Rambo como imprescindível para figura 

emblemática das discussões acerca dos filmes. Douglas Kellner descreve o personagem 

Rambo como uma personificação de ideais da era Reagan, uma espécie de indivíduo 

conceitual na sociedade, visto por setores conservadores como um exemplo a ser seguido. 

Seria a incorporação de valores e projetos políticos no campo cultural. Além disso, cabe 

acrescentar que o personagem se tornou um dos mais célebres a clássicos em Hollywood. E 

inúmeras referencias a ele podem ser encontrada até hoje no cinema. Principalmente em 

filmes de guerra e de ação. 

 Uma das principais questões em torno de John Rambo está relacionada ao passado do 

personagem retratado no filme. Rambo é um ex-combatente da Guerra do Vietnã 

marginalizado pela sociedade em que vive. Levando em conta o problema de aceitação 

sofrido pelos veteranos do Vietnã nos EUA e o posicionamento do filme, como podemos 

situar a representação do ex-combatente no cinema? 

 Com a retirada estadunidense do Vietnã, os EUA passam a viver um trauma na 

sociedade. A guerra havia acabado, mas a fracasso da empreitada deixou profundas marcas. 

Um dos grandes problemas relacionados a essa questão diz respeito à marginalização do 

veterano de guerra em seu país. A figura do ex-combatente do Vietnã passou a ser vista com 

desconfiança por grande parte dos estadunidenses. A ele foi atribuída grande parte da culpa 

pelo fracasso. Para muitos a guerra não havia sido um erro, o problema se deu na forma de 

combater a guerra. 

 O próprio cinema apresenta alguns filmes de conteúdo crítico em relação à guerra do 

Vietnã, que no entanto, não criticam o ato da guerra em si, mas sim a forma como ela se 

desenvolve.  Como é o caso de Apocalipse Now (Apocalypse Now, 1979). No qual as críticas 
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são direcionadas às práticas da guerra e não a guerra em si. No entanto, essas críticas se 

aprofundaram durante a década de 1980, como filmes dirigidos por Oliver Stone, como 

Platoon (Platoon, 1986 ) e Nascido em Quatro de Julho (Born in Gourth of July, 1989). 

 No caso de Rambo, existe a tentativa de reconstruir a imagem do veterano. Visam 

chegar ao outro extremo da concepção acerca do veterano. De culpado pela derrota, 

desajustado, e problemático para a sociedade, o veterano se transforma em herói, em 

representante da nação que merece reconhecimento pela bravura na guerra. No primeiro filme 

– Rambo: Programado para Matar (First Blood) o personagem busca esse reconhecimento 

perante a sociedade estadunidense. A figura do Coronel Trautman como uma figura sábia e 

com capacidade de compreender a angústia de John Rambo representa o prestígio que o filme 

reivindica para os participantes da guerra. 

 No segundo e no terceiro filme o heroísmo do personagem principal é representado de 

forma escancarada. Rambo passa a assumir a postura de um herói nacional legitimamente 

patriota. É a idéia de que a guerra não acabou e de que ainda é possível vencê-la, 

transformando assim o veterano, outrora transtornado, em herói da nação. 

 Concomitante à questão do veterano, o filme ainda aponta para a reconstrução da 

imagem da guerra. Durante o fim da década de 1970, o trauma do Vietnã, era representado em 

grande parte pelo silencio a respeito do tema. Porém com a ascensão de uma hegemonia 

conservadora, o debate em torno do Vietnã retorna com toda força na sociedade – e ao 

cinema, com filmes supracitados – , esse setor conservador, elaborou novas representações da 

guerra, tentando, muitas vezes construir uma versão vitoriosa dos acontecimentos. 

 No segundo filme da trilogia – Rambo II: a missão (First Blood part II) -  Rambo 

retorna ao Vietnã para resgatar um combatente estadunidense que se tornou prisioneiro dos 

vietnamitas. Aqui o trabalho propõe chamar a atenção para dois fatores. O primeiro está 

relacionado com um mito surgido na década de 1980, segundo o qual, vários soldados dos 

EUA haviam ficado no Vietnã sob a condição de prisioneiros. No que diz respeito ao “mito do 

retorno ao Vietnã”, podemos elencar uma série de outros filmes de ação contemporâneos aos 

da trilogia Rambo, entre eles a seqüencia Braddock (Missing in Action), protagonizados por 

Chuck Norris (outra figura emblemática de filmes com abordagens conservadoras); e 

Uncommon Valor (De volta Para o Inferno), filme que por sinal foi dirigido por Ted Kotcheff 

possuiu o mesmo diretor Rambo: programado para matar (Firt Blood, 1982) primeiro filme 

da trilogia. 

O segundo fator refere-se ao estereótipo do inimigo retratado pelo cinema, um recurso 

utilizado no cinema desde o início da Guerra Fria para descrever os comunistas como pessoas 
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diabólicas. O terceiro filme da trilogia Rambo (Rambo III) repete essa formula os inimigos 

soviéticos e os afegãos. É interessante destacar que durante o período Reagan iniciava-se uma 

nova definição no quadro dos inimigos a serem combatidos pelos EUA. Entre eles está o 

fundamentalismo islâmico, representado pelos países árabes no Oriente Médio. 

 Outro ponto a ser lembrado é a questão da exacerbada masculinização enfatizada pelos 

filmes. Isso tem uma correspondência com uma realidade cultural da Era Reagan, na qual 

existe uma tentativa de reafirmação do orgulho masculino, em detrimento de movimentos 

feministas das décadas anteriores. 

 Nesse contexto, temos um fator fundamental nas representações da Nova Direita nos 

EUA: o individualismo. Durante a Era Reagan, políticas de cunho neoliberal foram 

implementadas e defendidas pelos conservadores e difundidas nos meios de comunicação. 

Nesse conjunto de valores difundidos, a idéia da força individual em detrimento da força 

coletiva teve grande preponderância.  Na trilogia Rambo, essa idéia está presente. O valor da 

força individual do combatente é destacado. Em todos os filmes John Rambo luta sozinho 

contra um grande número de inimigos, seja ele o estado – como no caso do primeiro filme –, 

ou ameaças externas.  

 Para finalizar é preciso destacar a questão da militarização e o belicismo explícito na 

trilogia. Conforme já abordamos, durante a década de 1980 o governo Reagan retomou a 

corrida armamentista, aumentando os gastos militares e com a busca de novas tecnologias 

para garantir a supremacia militar dos EUA. A trilogia Rambo demonstra sintonia com essas 

políticas, pois na medida em que cultua através das imagens a utilização de armamentos 

tecnológicos, ela legitima essas políticas frente a sociedade. 

 Destacamos que esse artigo não pretende esgotar todas as questões a serem analisadas 

e nem a argumentação acerca das questões apontadas. Ao contrário, o objetivo do trabalho é 

justamente levantar uma possibilidade, propor um tema que possa ser aprofundado em outros 

trabalhos. O intuito aqui presente é o de realizar um rápido levantamento de questões a serem 

pormenorizadas. 

Além disso, chamamos a atenção para a possibilidade de se ampliar o conhecimento 

histórico a partir de estudos sobre a cultura da mídia. Propomos que voltemos nossos olhos 

para o entretenimento e a indústria que o produz, como forma de compreendemos os valores 

difundidos e compartilhados pela sociedade. Isso vale tanto para a compreensão de contextos 

anteriores, como para a análise de nossa realidade. 

É fundamental que a utilização da fonte fílmica – prática cada vez mais utilizada no 

campo acadêmico – possa se tornar uma atividade comum não somente para historiadores que 
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fazem uso dela como fonte principal, mas para diversas áreas, já que o cinema é parte 

integrante da cultura e também da política em nossa sociedade. 

Por fim destacamos que como a trilogia Rambo, uma enorme gama de filmes também 

podem ser analisados levando em conta a relação do cinema com a política; não apenas em 

suas representações, mas também no que diz respeito à sua produção, já que os filmes podem 

ser considerados produtos em um mercado milionário e que por isso e por outros motivos está 

sujeito a interesses das produtoras, dos envolvidos na produção e inclusive do governo. 

No caso de Rambo essa relação aparece de forma clara em alguns momentos e 

subentendida em outros. Porém, demonstra como o cinema pode ser considerado um campo 

de lutas por interesses distintos e por aspirações variadas. Rambo traz consigo o triunfo de 

uma ideologia hegemônica. Porém é possível encontrar dentro desse amplo campo filmes que 

desafiam essa hegemonia e filmes que reúnem elementos distintos e as vezes discordantes; 

não somente na Era Reagan, mas em distintos contextos históricos. Cabe ao historiador voltar 

seus olhos para a utilização do filme em distintas áreas de estudo para constatar essa 

variedade. 
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A Corte e o constitucionalismo:  
notas sobre a cultura política liberal no Rio de Janeiro (1821-1822) 

 
Virgínia Rodrigues da Silva1 

 
Resumo: Tendo em vista que a imprensa periódica ocupou, no período da Independência, 
lugar de destaque na criação e conformação das variadas vertentes do liberalismo, esta 
pesquisa pretende investigar o processo ensejado pelo aumento do debate em torno ideário 
liberal que veiculavam. Com o intuito de aprofundar o exame das transformações nas 
concepções jurídicas e políticas do primeiro liberalismo constitucional, partiremos da análise 
de alguns escritos políticos e das questões trazidas pelos discursos constitucionalistas ao 
debate público na década de 1820.  
 
Palavras-chave: Independência, Imprensa, liberalismo constitucional. 
 
 
Abstract: Taking into account the fact that periodic press occupied, during the 
Independence period, a central place in the creation and conformation of the many types of 
liberalism, this research aims at investigating the process caused by the increased debate 
around the liberal ideas they circulated. With the objective of deepening examination of the 
transformations in juridical and political conceptions within the first constitutional 
liberalism, we shall begin from the analysis of some political writings and the questions 
brought by constitutionalist discourses to public debate in the 1820’s. 
 
Keywords: Independence, Press, constitutional liberalism. 
 

 

Na segunda década dos oitocentos a imprensa periódica do Rio de Janeiro 

experimentou um franco crescimento quanto ao número de títulos publicados (MOREL, 2005: 

200-222). Ainda que fosse um aumento tímido se comparado ao volume de jornais que 

surgiriam na década de 1830, nos anos entre 1820 e 1822 estabeleceu-se um momento crucial 

para a formação e consolidação das publicações impressas como um inédito espaço público de 

debates no Brasil. Antes da chegada da família real em 1808, as letras impressas eram 

proibidas pelas autoridades portuguesas de circularem, contando apenas com tentativas 

isoladas, e logo reprimidas (RIZZINI, 1988). Porém, a partir daquele ano, com a instituição da 

Impressão Régia, a imprensa periódica passaria a existir no Rio de Janeiro. O primeiro 

periódico impresso naquela oficina, a Gazeta do Rio de Janeiro, por sua linguagem e 

propósito, mais se aproximaria da tradição da imprensa oficial portuguesa dos séculos XVII e 

XVIII (TENGARRINHA, 1989: 43-44) do que do tipo de periódico polemista que se 

desenvolveria na Corte no ano seguinte a eclosão do movimento liberal em Portugal: a 

imprensa de opinião.  

                                                 
1 Mestranda em História Social pela Universidade Federal Fluminense e bolsista pela CAPES. 
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Seguindo o estilo panfletário, tais escritos assumiam uma posição à parte dos jornais 

que pretendiam atender principalmente a finalidades noticiosas, pois serviam abertamente a 

instrumentalização política, ainda que pretensamente pautada na defesa dos interesses 

públicos. De fato, ao se dedicarem fundamentalmente à discussão das questões políticas do 

momento, os jornais de opinião transformar-se-iam em espaço privilegiado para debates, 

expressões e divergências. Estreitamente vinculados à atividade política dos mais variados 

agentes sociais e facções, os jornais de opinião expressaram, a despeito da articulação comum 

que apoiou a emancipação política (SOUZA, 1999), as divergências e polarizações entre os 

jornalistas que, acompanhados de seus respectivos aliados, de circunstância ou não, 

promoveram uma verdadeira guerra escrita (LUSTOSA, 2000) entre grupos políticos 

estabelecidos na Corte. 

Além de enunciadora dos discursos e declarações de agentes, através da aberta 

manifestação da opinião, a imprensa ocupou lugar de destaque na criação e conformação das 

variadas vertentes do liberalismo presentes nos debates da Independência. Foi através da larga 

produção de impressos e da formação de uma ampla rede de debates no Brasil e em Portugal, 

conseqüência da suspensão da censura prévia2, que se divulgaram as idéias e os conceitos 

fundamentais da cultura política liberal do constitucionalismo português. Pautando a nova 

linguagem do liberalismo constitucional estavam as discussões sobre os princípios ligados ao 

regime de representação política, questões envolvendo visões do pacto social, da soberania, da 

divisão dos poderes. Da mesma forma, eram postas em evidência as matérias que abrangiam o 

novo estatuto social da cidadania, tais como a da definição dos direitos civis e políticos e dos 

deveres do cidadão.  

Nesse sentido, como já foi assinalado (MOREL e BARROS, 2003: 8-9), compreende-

se a importância da apreensão da imprensa do período não somente como fonte documental, 

mas também como agente histórico, isto é, como força atuante nos processos e episódios, um 

“ingrediente do acontecimento” (DARNTON e ROCHE, 1996: 15) e não seu mero reflexo. 

Ademais, como cabe lembrar, a circulação das idéias e notícias se dava em uma sociedade na 

qual as culturas letradas e orais se interpenetravam, formando um complexo conjunto de 

circulação, recepção e retransmissão de conteúdos que extrapolavam o espaço impresso. 

                                                 
2  Já em setembro de 1820, o governo da revolução constitucionalista de Portugal adotou a instituição por 

decreto, no dia 21, da liberdade de circulação dos impressos no país. A institucionalização da liberdade de 
imprensa pelo governo revolucionário viria com a promulgação das Bases da Constituição Política da 
Monarquia Portuguesa, aprovadas nas Cortes em março de 1821. D. João VI, obrigado a aderir ao movimento 
pelo levante na Corte em 26 de fevereiro daquele ano, não tardaria a assinar o decreto de dois de março de 
1821, que, suspendendo a censura prévia sobre a imprensa, terminava por estabelecer sua liberdade. O decreto 
de D. João VI é analisado em: LUSTOSA, 2000, pp. 216 e 217. 
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Assim, como lembra o historiador Marco Morel, a despeito do público-alvo que os periódicos 

podiam pretender alcançar, os conteúdos divulgados se relacionavam de forma dinâmica com 

a sociedade e suas instâncias, institucionalizadas ou não, de sociabilidades (MOREL, 2005).  

Nosso objeto de estudo é justamente um desses veículos, o periódico intitulado 

Revérbero Constitucional Fluminense que, assim como seus redatores, alcançou papel de 

destaque na Corte do Rio de Janeiro em 1821 e 1822. O jornal é tomado na pesquisa como 

espaço de expressão do pensamento político de seus donos, Joaquim Gonçalves Ledo e 

Januário da Cunha Barbosa. Estes constituíram a primeira geração de jornalistas ou 

panfletários, também chamados de redatores ou gazeteiros, cuja figura se firmava em 

sintonia com a afirmação de uma incipiente esfera pública (HABERMAS, 1994) no Brasil. 

Embora tenham desempenhado também outras funções políticas e sócio-profissionais3, que 

não serão ignoradas na pesquisa, estes agentes sociais serão aqui apreendidos em seu papel 

social como produtores de bens simbólicos e articuladores de práticas políticas e culturais, 

isto é, como intelectuais.  

A intenção aqui não é fazer um mapeamento dos periódicos, acontecimentos ou 

trajetórias políticas dos agentes e grupos que se envolveram nas disputas políticas durante o 

processo de emancipação. Pretendemos dimensionar, ainda que brevemente, o papel dos 

escritos veiculados no Revérbero nas transformações políticas e culturais que definiram a 

própria transição do Brasil para império independente. Isto é, buscaremos compreender sua 

participação na criação e divulgação da nova linguagem política que ocupava uma função 

central no “programa” de transformações jurídico-institucionais (SCHULTZ, 2008: 333-385) 

do insurgente constitucionalismo ibérico. Para tanto, trataremos como estudo de caso os 

debates sobre a questão da liberdade de imprensa e do papel dos escritores publicistas, que 

envolveram de um lado os escritos do Revérbero, e de outro os pronunciamentos de José da 

Silva Lisboa, o futuro Visconde de Cairu, ligado ao círculo de poder daqueles que ocupavam 

os cargos mais altos da administração pública (OLIVEIRA, 1999: 127). Embora atuassem na 

imprensa de opinião o Revérbero e o Conciliador do Reino Unido imprimiriam concepções 

distintas acerca desta e de seu próprio papel naquele contexto. 

Redator de um dos primeiros periódicos da Corte, o breve Conciliador do Reino 

Unido, publicado entre março e abril de 1821, José da Silva Lisboa inauguraria o debate sobre 

a liberdade de imprensa na arena pública ao se ocupar exclusivamente do assunto nos três 

                                                 
3  Sabe-se que à época o cônego Januário da Cunha Barbosa era pregador da Capela Real, e que Joaquim 

Gonçalves Ledo atuava como oficial-maior da contadoria do arsenal do exército. Tendo sido posteriormente 
nomeado secretário e procurador da Província do Rio de Janeiro, atuando no Conselho de Estado, como 
consta nas atas, 2 de junho de 1822 a 15 de outubro de 1822. 
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últimos números do seu jornal. Não causaria espanto a posição contrária de um ex-censor 

régio à ilimitada liberdade de imprensa, defendida por um folheto de Lisboa, que aos olhos do 

redator teria sido “evidentemente extraído do inexaurível repertório da França depois da 

Revolução deste País” (Conciliador, Nº 5, 7 de abril). Tal posicionamento, favorável à 

censura, justificava-se, de início, pela própria imagem que Silva Lisboa possuía de seu ofício: 

para ele os censores reais assemelhavam-se aos “Cônsules Romanos”, portanto deveriam zelar 

pelo Estado e comportarem-se como verdadeiros “Guardas da Honra da Nação e da 

tranqüilidade pública” (Conciliador, Nº 6, 14 de Abril). 

 Para Silva Lisboa, a absoluta liberdade de imprensa não se confundia com os direitos 

naturais dos homens. Uma vez que os direitos de pensar, escrever e agir eram característicos 

dos indivíduos em sociedade, e não de seu “estado selvagem”, tais premissas não figurariam 

dentre as “liberdades naturais” que reconhecia como legítimas (Conciliador, Nº 6, 14 de Abril). 

Na crítica que fazia ao tal folheto, e aos que defendiam a supressão de todos os limites sobre 

impressos, Silva Lisboa revelava seu temor quanto a possíveis ataques infundados contra o 

governo e os empregados públicos. Para ele, a intromissão dos indivíduos nos negócios do 

Estado e da política seria presumivelmente danosa quando alcançando a publicidade, pois 

além do despreparo de muitos para lidar com tais questões, predominava o “violento espírito 

de partidos”, que em tempos de “comoções públicas” poderia provocar conseqüências 

irreparáveis à ordem e união da nação (Conciliador, Nº 6, 14 de Abril). 

 A despeito de sua aparente identificação com os ideais caros ao liberalismo, como a 

liberdade no comércio que defendeu na abertura dos portos, Silva Lisboa temia o que 

considerava regime de excessos de liberdades, a que tinha como exemplo a democracia 

jacobina. No seu julgamento as liberdades civil e de imprensa eram comparáveis “ao vinho 

espirituoso, o alimento substancial, que atordoa cabeças fracas, e arruína os estômagos 

débeis” (Conciliador, Nº 6, 14 de abril). Ao analisar o ideário dos juristas no Brasil na 

primeira metade do XIX, José Reinaldo de Lima Lopes (LOPES, 2003: 137-218), demonstrou 

a predominância de uma concepção jusnaturalista de cunho religioso, portadora de um 

racionalismo sistemático que visava modernizar, ordenar e sistematizar o direito nacional pela 

feitura de códigos. Como demonstra o autor no pensamento de José da Silva Lisboa, a defesa 

do constitucionalismo e do “direito natural” não culminava na aceitação das liberdades, ou de 

uma nova concepção de poder soberano, baseada no princípio representativo da soberania 

popular. Da forma como entendia, o “direito natural” não versava sobre um sistema de 

liberdades e direitos subjetivos (FASSÓ, 1992: 658), era mais um “direito natural” de base 

“voluntarista”. Lopes argumenta que tal princípio caracterizava um “direito da ordem e muito 
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especialmente da vontade de um legislador, que começava por Deus e terminava por ser o 

próprio rei, seu ministro na terra” (LOPES, 2003: 207).  

 Na defesa que faziam da origem do poder soberano vindo da representação popular 

(Revérbero, Nº 11, 22 de Janeiro de 1822), os redatores do Revérbero, inclinavam-se para 

uma posição mais heterodoxa. Convém destacar que o uso do termo “soberania do povo” no 

Revérbero, assim como em Rousseau (RAYNAUD, 1989) não se confundia com democracia, 

entendida como forma de governo, pois esta era vista como inadequada a um país extenso 

como Brasil, de onde só poderia resultar em anarquia e revolução (Revérbero, Nº 3, 15 de 

outubro de 1821). No que se refere ao perfil intelectual dos escritores do jornal é possível 

reconhecer que pretendiam uma postura mais politizada ou independente. Diferentemente do 

espaço público sem críticas ou denúncias que homens como Lisboa intentavam construir, 

estes concebiam uma esfera pública como ambiente de livre expressão e debate. Dessa forma, 

nas páginas do quinto número de seu jornal, de novembro de 1821, cujo artigo inicial 

dedicaram à questão da liberdade dos impressos, declaravam abertamente que o “Escritor que 

põe o seu fito no bem geral, não deve temer expressar-se com franqueza, e muito 

principalmente quando a Constituição lhe concede esse direito, e lhe pede este serviço” 

(Revérbero, Nº. 5, 15 de novembro de 1821).  

 Contrariando a compreensão do ex-censor, Ledo e Januário entendiam que a liberdade 

de imprensa se constituía em um princípio trazido pelos homens para vida em sociedade. Era 

genuína e legitimamente um “direito natural” do cidadão. De forma que o direito de “pensar, 

falar, escrever e publicar” os pensamentos não deveria ser cerceado pela Lei, mas ser, por ela, 

defendido. Na concepção que conferiam ao seu jornal, abusar da liberdade de imprensa não 

era escrever o que se pensava, mas combater esta liberdade, responsável por vigiar os 

excessos do poder e as violações da Lei. Assim, a imprensa estaria acima de tudo a serviço da 

“Causa Constitucional” dos cidadãos e, portanto, não faria sentido sufocar um “Agente” tão 

poderoso na luta contra a tirania e o despotismo. Não cabia, por conseguinte, utilizar os 

recursos do antigo e “estragador” sistema para se conciliar o “amor da Ordem” (Revérbero, 

Nº. 5, 15 de novembro de 1821).  

 A questão tocava particularmente Silva Lisboa, cujos recentes escritos eram 

explicitamente citados. Deste modo expunham a diferença essencial que os separavam; 

enquanto Silva Lisboa não dispensava o uso da censura prévia, os redatores do Revérbero 

defendiam que os males causados pela imprensa por ela deveriam se curar. Ou seja, mesmo 

reconhecendo a falta de “reflexiva sabedoria” e “tranqüila razão” de muitos impressos, 

acreditavam que os benefícios da livre expressão eram maiores do que seus inconvenientes. 
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Ou seja, mesmo reconhecendo a falta de “reflexiva sabedoria” e “tranqüila razão” de muitos 

impressos, acreditavam que os benefícios da livre expressão eram maiores do que seus 

inconvenientes. Como defendiam, era por meio da liberdade de imprensa que se denunciava o 

“peculato, a malversação, o egoísmo, ou o manejo insidioso”, típicos do “antigo governo”, ao 

público em geral, que quando bem informado se mobilizava em “opinião pública”. 

 Além de estimular o debate entre a primeira geração de jornalistas-panfletários no 

Brasil, a liberdade de expressão e de impressão daqueles anos acarretaria no desenvolvimento 

da noção de “opinião pública”(MOREL, 2005). A evocação da opinião do “público”, 

influenciada ou não pelos escritos dos jornais, por si só já era uma grande mudança no jogo 

político da época. Era um novo recurso de legitimação das práticas políticas, pois 

configurava, em um contexto liberal e constitucional, uma demanda mais influente nos 

negócios públicos do que aquela que havia no chamado Antigo Regime. E foi buscando trazer 

validade aos julgamentos que faziam nas páginas de seu jornal, que os redatores do Revérbero 

utilizariam a estratégia de transpor suas opiniões em opinião geral. Melhor dizendo, diziam 

sustentar suas posições na “Opinião Pública”, entendida como uma entidade poderosa e 

abstrata, com força política para influenciar nos negócios públicos. Guiada pelos auspícios da 

Razão, a “Opinião Pública” a que se referiam os redatores era fruto de sua própria reflexão, 

esclarecida pelas “Luzes Constitucionais da Europa”, que logo em seu primeiro número 

prometiam se empenhar em transmitir (Revérbero, Nº 1, 15 de setembro de 1821). Nesse 

sentido, tal noção presente no Revérbero relacionava-se a missão pedagógica e civilizadora 

compartilhada por grande parte das elites letradas deste primeiro momento (MOREL, 2005).   

Embora a defesa do “direito natural” e da feitura de códigos tenha sido comum nos 

discursos analisados, como se pode perceber tal postura deu origem a diferentes tipos de 

projetos constitucionais. Ao mesmo tempo em que se admitia a idéia de uma sociedade 

política dominada pela vontade do rei, concebia-se também um constitucionalismo fundado 

exclusivamente na soberania de bases populares. As divergências, por sua vez, estavam 

relacionadas tanto aos interesses privados quanto a adesões a concepções identificadas com 

preceitos político-jurídicos do liberalismo constitucional. Ainda que não seja simples definir 

o liberalismo, tem-se identificado como característica comum as suas diversas correntes a 

premissa da defesa das liberdades e de um Estado com formas mais ou menos amplas de 

representação política, capaz de garantir os direitos do indivíduo perante o poder político 

(MATEUCCI, 1992). 

De outra parte, como demonstrou Cecília Oliveira ao analisar a complexa rede de 

interesses políticos e econômicos em disputa na Independência (OLIVEIRA, 1999) o novo 
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contexto inaugurado em Portugal com a convocação das Cortes em 1820, acarretou na 

possibilidade de mudança político-institucional no governo do Rio de Janeiro. Esta seria 

vista, pelos setores que se sentiam prejudicados na sua participação política e na disputa de 

mercados, como uma oportunidade de ampliação do acesso à cúpula do poder. Nas páginas 

do Revérbero estariam expressos tais planos de concomitantes reajustamentos da monarquia 

e do poder. Nesse sentido, entende-se a defesa intransigente nas páginas do jornal da criação 

de uma assembléia legislativa constituinte, que possibilitaria a formação de um espaço mais 

aberto de participação na elaboração de um novo arcabouço jurídico.   

Ainda como demonstra a autora, mesmo que no discurso do Revérbero fossem 

defendidos os fundamentos políticos que garantiam aos cidadãos o direito de representação, e 

o de escolher diretamente a quem caberia a elaboração das leis, o projeto deste grupo não era 

diminuir ou suprimir a hierarquia na participação política (OLIVEIRA, 1999: 233-255) Ao 

defenderem as eleições diretas para a escolha dos deputados tal como defendiam as 

regulamentações eleitorais estabelecidas pelas Cortes (OLIVEIRA, 1999: 242-245), estes 

liberais não aboliam as discriminações entre os cidadãos, mas as admitiam de outras maneiras. 

Os limites da liberdade de participação política evidenciavam-se nas clivagens existentes 

entre cidadãos e não-cidadãos, e principalmente entre eleitores e elegíveis. Assim sendo, o 

acesso efetivo à esfera política pública seria atributo de um seleto grupo, pois apenas esta 

minoria proprietária estaria apta a participar, no Parlamento, da nova organização do poder 

político a ser estabelecida na constituição.     

Dessa forma, entendemos que o engajamento na criação de uma ordem política que 

depositasse nos membros da sociedade a base do pacto social, ação típica de parte dos liberais 

constitucionalistas no Brasil e em Portugal do início do século XIX, não deve ser visto dentro 

da difundida tese que a classifica como “revolucionária” (SODRÉ, 1966: 66) ou 

manifestamente republicana, composta “elementos de tendências mais radicais e democratas” 

(COSTA, 1979: 44). Uma análise mais apurada dos escritos do Revérbero mostra que o seu 

discurso, assim como o dos liberais vintistas de Portugal, expressava uma proposta de 

regeneração, de aperfeiçoamento da monarquia aos novos tempos liberais e constitucionais. 

Como sugere a defesa no Revérbero da “Soberania do Povo” como limitada e circunscrita 

pelos mecanismos do sistema constitucional, a defesa da moderação era antes pretendida à 

delegação de um poder intransigente: 

“Se claramente concedemos a um homem um poder imenso, derivado da Divindade, 
ou se estabelecemos que a Soberania do Povo é ilimitada, criamos e lançamos ao 
acaso na Sociedade humana um grau de poder desmarcadamente grande em si 
mesmo e que por si só é um mal, ou seja confiado a um, a alguns, ou a todos.” 
(Revérbero, Nº 10 , 30 de julho de 1822)  

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 Ao que parece, o reconhecimento dos limites da autoridade real e a defesa das origens, 

por assim dizer, populares da soberania não culminavam na justificação de um poder e 

liberdade irrestritos ao “Povo”. Nesse sentido, a soberania popular expressar-se-ia melhor 

através das instituições representativas do que por meio de usurpações diretas. Ainda que a 

origem do poder e a base do pacto social fossem, no ideário do jornal, radicadas nos membros 

da coletividade, a interiorização, por assim dizer, que previam da cidadania moderna, se daria 

de forma invariavelmente diferenciada. Para os redatores, pertencentes aos setores médios e 

identificados às classes dominantes, o próprio ideário das Luzes de que se imbuíam através do 

pertencimento à maçonaria, oferecia-lhes uma perspectiva diferenciada, e racional, do 

funcionamento social. Como já foi assinalado (MOREL, 2001: 10), o ideário comum da 

maçonaria possuía como características centrais e interligadas os conceitos de “Razão” e 

“Perfeição”, entendidos como o uso da racionalidade no empenho da busca pelo progresso 

humano, referido no modelo de civilização perfeita. Dentro dessa lógica, os integrantes das 

lojas eram considerados agentes iluminados, cujo papel filantrópico incluía a expansão das 

“Luzes”, para os profanos em geral,  e a ajuda aos percebidos como despossuídos ou passivos. 

Assim, para além das categorizações e qualificações apresentadas por parte da 

historiografia, entende-se que as concepções políticas e jurídicas do Revérbero, a despeito do 

seu rompimento com os liberais portugueses ao longo de 1822, em nada destoavam da cultura 

política liberal apregoada pelo emergente constitucionalismo vintista. Por estar inserido nesse 

contexto de transformações, atuando como veículo das novas idéias, e por incluir-se dentre a 

literatura de circunstância, interagindo com os acontecimentos e fazendo parte do debate 

político, o estudo do jornal nos ajuda a compreender o papel de agente histórico 

desempenhado pela imprensa no processo de separação com Portugal e de início da 

constituição política e institucional da nova nação que se forjava. Como vimos, este processo 

envolveu concepções políticas e interesses oriundos dos diferentes grupos dominantes, cujos 

projetos, acredito, concebiam uma esfera política e pública limitada, significando que na 

prática as novas relações dos indivíduos com o Estado e suas instituições seriam sempre vistas 

de maneira hierarquizada. 
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Eu, Uns e Outros1  
Escrit(ur)as de Juscelino Kubitschek  

 
Ana Maria Ribas Cardoso2 

 
Resumo: O trabalho diz respeito a dimensão político-cultural dos Anos JK, através da 
revisitação da(s) (auto)biografia(s) do presidente da República Juscelino Kubitschek que - 
“escondendo lágrimas”- narra(m) história(s) na perplexidade do tempo de uma vida. O 
objetivo é discutir como a trajetória individual de JK - moldada pela inserção social de origem 
- e pública – constituída e constitutiva do nacional-desenvolvimentismo – (re)inventou o 
Brasil e o alçou à condição de mito político. O que faz reconhecer os nós entre tempos do 
mundo e experiências humanas e, logo, amplia os horizontes da pesquisa histórico-biográfica, 
construindo outro caminho entre indivíduo e coletivo e rastreando a matizada configuração de 
identidades.  
 
Palavras-Chave: história; (auto)biografia; mito político.   
 
 
Abstract: This study relates to the political and cultural dimension of the JK Years, through a 
revisitation of the (self)biography(ies) of the President of the Republic Juscelino Kubitschek,  
which – “hiding tears” – tell history(ies) within the perplexity of a lifetime. It aims at 
discussing how the individual trajectory of JK – moulded by the social insertion of origin – as 
well as public – constituted and is constitutive of national-developmentism – (re)invented 
Brazil and raised him to the condition of a political myth. It also leads us to recognizing the 
knots between world times and human experiences, and forthwith widens the horizons of 
historical-biographical research, building another path between individual and collective as 
well as tracing a shaded configuration of identities. 
 
Key-Words: history; (self)biography; political myth.  
 

 

 

O texto ora apresentado integra a pesquisa que estamos desenvolvendo sobre os Anos 

JK, na qual um dos objetivos diz respeito à revisitação da autobiografia de Juscelino 

Kubitschek3 e das biografias que - “escondendo lágrimas”- narra(m) história(s) na 

perplexidade do tempo de uma vida. Selecionamos, a título de amostragem, a biografia 

pioneira elaborada por Francisco de Assis Barbosa4 que foi publicada originalmente e não por 

acaso em 1960 – inauguração de Brasília e último ano do governo Kubitschek, quando se 

                                                 
1 Utilizamos a expressão “uns e outros” inspirados no filme Les Uns et les Autres, dirigido pelo renomado diretor 

francês Claude Lelouch, com lançamento no ano de 1981.  
2 Professora e Coordenadora de História do Colégio Pedro II / UE Humaitá II. Doutoranda pelo PPGH-UERJ. 

Mestre em História pela UFRJ.  
3 As Memórias de JK integram o projeto editorial da Bloch Editores, compreendendo os anos de 1961 a 1976. 

Foram lançados três livros dedicados à autobiografia de JK, quais sejam: Juscelino Kubitschek de Oliveira. 
Meu caminho para Brasília – a experiência de humildade. Rio de Janeiro: Bloch, 1974, vol. I; ________. 
_________ - a escalada política. Rio de Janeiro: Bloch, 1976, vol. II; ________. _______- 50 anos em 5. Rio 
de Janeiro: Bloch, 1978, vol. III. O segundo e o terceiro volumes foram publicados após a sua morte.   

4 Assis Barbosa ocupou o cargo de assessor de documentação da presidência da República no Governo JK. 
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tornaram mais visíveis os efeitos econômicos e sociais gerados pelo desenvolvimentismo vis-

à-vis a grandiosidade da nova capital federal. E as obras do jornalista Claudio Bojunga (2001) 

- que ganhou o Prêmio Jabuti 2002 de “melhor biografia do ano” - e de Carlos Heitor Cony 

(2002) – escritor e jornalista amigo de Kubitschek durante os tempos difíceis da ditadura 

militar; ambas inscritas nas comemorações do centenário de nascimento de JK no ano de 

2002, ainda marcado por debates políticos em torno de um projeto nacional capaz de resolver 

as disparidades sociais e assegurar, de fato, a autonomia econômica do país. Imaginava-se que 

evocar a trajetória e a atuação de Juscelino Kubitschek como homem público ampliaria as 

possibilidades de construir um futuro promissor para o Brasil.      

A biografia de Cony, atrelada a um discurso de defesa da “memória nacional”, destina-

se especialmente aos jovens que não eram nascidos na época, por isso, não conheceram a 

trajetória do ex-presidente e não viveram os inesquecíveis anos de euforia nacional do 

governo Kubitschek “que nunca mais se repetiu” na nossa história (CONY, op.cit.: 5). E a de 

Bojunga expressa o seu compromisso em não apenas celebrar Juscelino Kubitschek e os anos 

dourados de seu governo, que ele vivenciara como adolescente; porém, especialmente, tecer 

uma “reparação” ao homem que ele considera uma das personalidades políticas mais 

relevantes da história do Brasil. Ao refutar que “JK teria sido o inventor da inflação brasileira, 

corrupto e entreguista”; o biógrafo define o seu governo como “um momento mágico de 

crescimento econômico, democracia política e florescimento cultural, fazendo crer que a 

vitória estava ao alcance da nossa mão” (BOJUNGA, op.cit.: 16). 

Rememorar e/ou comemorar, pelas e nas escrituras (auto)biográficas, a experiência de 

Juscelino Kubitschek traz de volta à cena político-cultural o “grande homem” e a “cruzada em 

prol do desenvolvimento” – imagens essas que vêm sendo, continuamente, reverberadas pela 

memória coletiva e pela mídia; o que cristaliza e difunde o binômio indissolúvel presidente da 

República-mito político Juscelino Kubitschek e anos dourados da sociedade brasileira. 

Enquanto seduz a coletividade que clama por referências para imaginar o mundo e nele viver. 

Estratégia que, por um lado, ajuda a reproduzir a vida social, e confirmar, não sem paradoxos, 

o pertencimento à nação brasileira e à sua história; e, por outro, pretende driblar a angústia 

social, os riscos do esquecimento e o temor do presente a apontar para um futuro ainda incerto 

e nebuloso.   

Cônscios do cuidadoso trabalho de crítica exigido por essa documentação, a nossa 

proposta pretende, para além de uma história de vida, investigar a presença de uma dada 

leitura do presente passado futuro a apresentar mecanismos de fabricação e cristalização do 

mito político Juscelino Kubitschek; que se consagrou, no panteão da história nacional, como 
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“grande estadista”, promotor do desenvolvimento, defensor das instituições democráticas e 

guardião da ordem social em uma conjuntura de grave instabilidade política.  

Desse modo, a pretensão é evidenciar como a trajetória individual - moldada pela 

inserção social de origem - e pública de JK - constituída e constitutiva do nacional-

desenvolvimentismo - que prometia avançar o país “cinquenta anos em cinco” -, ajudou a 

reinventar a história e se amalgamou, no imaginário social, à luta em prol da autonomia da 

nação e da redefinição da identidade nacional. Metas a serem ainda alcançadas em um país 

que cumpria se desenvolver, se internacionalizar e fazer conviver – tal qual a história de JK 

desejara mostrar - díades aparentemente irreconciliáveis: nacional e estrangeiro; atraso e 

progresso; provinciano e cosmopolita; campo e cidade; moderno e tradição; riqueza e 

pobreza; novo e arcaico; utopia e nostalgia; civilização e barbárie; reforma e revolução; 

desenvolvimento e subdesenvolvimento:  

 

Eu chegava aos vinte e sete anos e, até então, a idéia que tinha do mundo estava 
condicionada a dois dimensionamentos: o perfil de Itambé, na infância; a 
complexidade dos contrafortes da Serra do Curral, em Belo Horizonte, na fase de 
acadêmico. Na realidade, eu vivera sempre atrasado em relação a tudo. Só conheci o 
automóvel quando tinha vinte anos, e vi um avião, pela primeira vez, ao concluir 
meu curso de Medicina. Quando embarquei no Formose, o mundo, para mim, era 
uma verdadeira incógnita. (OLIVEIRA, 1974:34, grifos nossos).  

 

Se as narrativas biográficas oferecem outros ingredientes à urdidura do mito político a 

fim de assegurar a permanência de Juscelino Kubitschek no “panteão” da história; 

compreendê-lo implica em ir além do modelo biográfico edificador do “herói nacional”, que 

se converte em instrumento de uma história patriótica e teleológica. E, por conseguinte, faz 

repensar interpretações construídas nessas biografias que ora mitificam a ascensão e a 

projeção de um homem de origem social humilde na vida pública do país; ora descrevem JK 

como exemplo de “grande estadista” que se tornou símbolo de um novo Brasil; ora qualificam 

o governo JK como um momento único de crescimento econômico e vitória; ora 

superdimensionam os desdobramentos oriundos da cassação do cidadão e homem público 

Juscelino Kubitschek.  

Trata-se, outrossim, de apre(e)nder como, através das narrativas (auto)biográficas que 

(con)fundem história e memória, os autores-personagens partem de uma experiência que 

pode, à primeira vista, parecer pessoal; mas que busca enfrentar e resistir à estranheza e às 

dispersões no tempo. Livros que enriquecem as reflexões do historiador, pois evidencia como 

a história do homem público JK, a história de uma geração e a história do Brasil se superpõem 

e se enovelam, através da fabulação narrativa, instigando apropriações outras presente futuro 
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passado. Sempre provisórias e complexas no trabalho do historiador, tais apropriações 

resultam, do mesmo modo que são resultados, das tessituras de vozes e/ou ações vividas que 

desejam, simbolicamente, o re-encontro emocionado com o outro e consigo mesmo. Não para 

reafirmar a onipotência do eu, o que é próprio da (auto)biografia, ou “congelar” o passado e a 

memória, dissolvendo a perspectiva crítica. Todavia, para desvelar a dimensão histórico-

social de um homem e de uma época, no intuito de perceber que laços metafóricos, políticos, 

ideológicos e/ou sociais (des)unem a década de cinquenta ao presente. E mais - o que ainda 

permanece, foi esquecido e/ou resiste, na nossa contemporaneidade, dos Anos JK e do 

homem-presidente da República Juscelino Kubitschek.   

Considerando que Juscelino Kubitschek teve, na década de 60, seu espaço público de 

atuação e expressão vetado por força da cassação de seus direitos políticos por dez anos 

imposta pelo regime militar, restou-lhe exatamente o espaço privado enquanto locus de uma 

escrita de si, que se concretizou com a elaboração das suas memórias. A autobiografia 

começou a ser delineada no exílio, após os desdobramentos do movimento político-militar de 

1964, quando a vida privada de Juscelino Kubitschek ressignificou-se pari passu ao 

apagamento de sua presença no cenário público. Contando com o incentivo e a participação 

de grandes amigos, como Adolph Bloch, Caio de Freitas, Carlos Heitor Cony e Josué 

Montello, podemos dizer que a longa narrativa buscara a consagração do homem-presidente 

da República. Como “todas as mágoas são suportáveis quando fazemos delas uma história ou 

contamos uma história a seu respeito”5, encontramos aqui um outro sentido à narrativa 

autobiográfica de JK. Para além do valor do julgamento, o mais relevante era falar da 

reconciliação que o ato de narrar - em tempos de “dilapidação” (expressão de BOJUNGA, 

op.cit.) - poderia operar na vida do homem e cidadão proscrito Juscelino Kubitschek.   

A “autocongratulação sentimental” (GAY, 1999: 37) se fez presente. Quase sempre 

adotando um tom apologético para rememorar as vicissitudes e conquistas que marcaram a 

infância, adolescência e maturidade, Juscelino Kubitschek buscou nelas conforto e consolo, 

tendo em vista refazer as distâncias que percorreu em sua vida como uma maneira de 

remediar as intranqüilidades e apaziguar as tensões, frustrações e decepções interiores. Mas 

não só – era necessário legar à posteridade, dentro de um formato estético e sob uma 

perspectiva teleológica, a vida (privada e pública) de um homem que, para além do epitáfio, 

                                                 
5 Texto de Isak Dinesen (Karen Blixen) que foi usado como epígrafe por Hannah Arendt, no início do capítulo V 

do seu livro A condição humana. 8 ed. rev., e ampl. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1997, p.188.  
 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

desejou se transmutar em mito político na memória coletiva. O que seria reforçado com a 

morte trágica em um acidente automobilístico.   

À realidade de uma história pessoal, interpôs-se a legenda da “experiência de 

humildade” - não fortuitamente o título do primeiro volume de seu livro de memórias - 

enquanto reforço à auto-valorização e à projeção da (auto)imagem de “grande homem”. 

Recriando, não ao acaso, os vínculos sutis e apaixonados entre as reminiscências da infância e 

as experiências da vida adulta, JK reinventou a sua história como uma “lição de esperança 

para os que vieram da humildade” (OLIVEIRA, 1974, vol.I: s/p), a fim de que a coletividade 

nele se identifique e o legitime. Ao enunciar e abraçar, pelas revelações íntimas, pelas 

reticências, pelas distorções, o seu tempo de vida sob a forma de um ideal de si mesmo, ele 

enfatiza a “via crucis de um rapazinho pobre e sem proteção” (Ibid.: 45) que, através do 

conhecimento e do trabalho, ascendeu como médico e acabou por integrar a elite do país. A 

trajetória percorrida por Kubitschek para alcançar o status de doutor expõe, portanto, a 

história de um indivíduo que, por si só, ofertava as condições materiais ao soerguimento do 

mito político. Ao recolher de sua história os sofrimentos experimentados, a incessante luta em 

defesa dos estudos, as privações pessoais, a crença nos valores cristãos, mesmo em tudo que 

significaram elementos soldadores de sua visão de homem e de mundo, JK desejou 

reconstituir os elos construtores de uma imagem de “presidente salvador”. Imagem a ser 

realimentada por uma coletividade que deveria se projetar nesse exemplo difundido, no afã de 

atingir as metas que o sujeito histórico Juscelino, colocando-se como homem comum, havia 

alcançado.  

Os estigmas da luta, do sofrimento e das dificuldades materiais extrapolam-se à ação 

política, uma vez que a utopia de construir o novo Brasil, via cruzada pelo desenvolvimento e 

contra o atraso e a pobreza, viu-se associada, metaforicamente, à sua travessia pela vida; 

enquanto o trabalho precisou ser evocado – sugerindo a lição materna - como arma de 

conquista e de defesa do bem-estar dos brasileiros. As vivências de uma infância pobre 

deveriam, pela escritura, alcançar a vida pública para legitimar o projeto desenvolvimentista 

dos “Cinquenta Anos em Cinco” (OLIVEIRA, 1978, vol.III) então envolto, simbolicamente, 

por uma sagaz mistura de (auto)defesa e  promessa.  

Ao enfatizar, retrospectiva e prospectivamente, a sua viagem real e metafórica, 

Juscelino Kubitschek mencionou continentes, países e cidades que ele conheceu, como “se 

lesse um palimpsesto, uma escritura estratificada, composta de múltiplas línguas e dialetos 

(...)” (RICCI, 2005:18). Ele redesenhou, pela e na linguagem, os lugares que conheceu e 

experimentou com palavras e ideais que, algum dia, o haviam levado a projetar o futuro e 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

imaginar o Brasil como utopia; do mesmo modo, que os utilizou para forjar uma visão de 

mundo, de homem e de sociedade com base na doutrina liberal e na crença à democracia. O 

exemplo histórico francês de luta em prol das liberdades seria retomado e enfatizado para 

fundar, lado ao modelo norte-americano, a tradição de democrata para o homem Juscelino 

Kubitschek. A crença inabalável na democracia deveria estar gravada na sua história como 

algo que se configurou anterior à opção pela política e ao ingresso na vida pública; a fim de 

legitimar o seu governo e a sua autoridade perante a comunidade nacional e, assim, desfazer, 

senão minimizar, críticas e acusações. Vejamos: 

 

Esse contato com a história robusteceu o amor pela liberdade e o sentimento 
democrático, que me eram instintivos. Fez com que minha fé na democracia 
aprofundasse ainda mais suas raízes e minha formação espiritual se consolidasse 
num sentido nitidamente liberal. (...). Ao fortalecer estas convicções, que abriam 
para mim o horizonte político, eu mal poderia imaginar que, inconscientemente, me 
preparava para a tarefa que o destino me reservaria, no futuro, de importância vital 
para o meu país - a da defesa da Democracia (OLIVEIRA, 1974:105).    

 

A viagem para a Europa, além do conhecimento, da conquista das mais altas notas no 

Curso de Especialização em Urologia, em Paris e da “bagagem de experiências”, foi inscrita 

na autobiografia para ressignificar aquela “primitiva imagem” do menino Nonô do interior 

das Minas Gerais. O que reinventou o vir a ser de uma história que se iniciou na pequena 

cidade mineira de Diamantina, prosseguiu na capital do estado Belo Horizonte, avançou por 

outros continentes e ancorou em um Brasil que ainda buscava dar forma e sentido a sua 

identidade. A história de Juscelino Kubitschek se integrou, pela e na escrita de si, à história 

nacional como emblema da modernidade. Utopia do novo Brasil desenvolvido e urbano que 

transitou por Diamantina, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, Brasília e pelo mundo afora. 

Ousamos sugerir, nesse sentido, que essas cidades não representaram apenas meros espaços 

físicos, com fronteiras definidas. Muito mais do que um conceito geográfico! “Cidades 

autobiográficas” que configuram, externa e internamente, emblemas da trajetória juscelinista. 

Sendo assim, corporificaram locus diversos de descobertas, vivências, paixões e ideais que 

apontavam para a reconstrução do presente do passado em direção ao futuro pela via do 

desenvolvimento industrial, do predomínio da técnica e da renovação vanguardista da 

paisagem urbana.  

Se a política acabara por se constituir em parte definidora e integrante do seu eu, 

servindo para justificar a vocação pública como um destino de grandeza; ousamos afirmar que 

Kubitschek transformou em autobiografia a utopia da modernidade, o progresso como 

redenção, a civilização como prova de superioridade e a democracia como identidade. Para 
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ele, ainda era possível mudar o Brasil pela ação; e as idéias, alavancas de aperfeiçoamento da 

humanidade, deveriam estar a seu serviço, a fim de conquistar a emancipação econômica, a 

riqueza nacional e o bem-comum alicerçado na paz social. 

As biografias selecionadas seguem, de algum modo, a encenação autobiográfica dos 

livros de memórias de JK; à exceção da de Assis Barbosa que foi publicada anteriormente.  

Mas vale ressaltar que um eixo condutor a todas envolve: o heroísmo de um homem humilde 

que, a despeito das marcas do sofrimento, é um exemplo de luta e uma lição de esperança. 

Alicerçada na imagem de um indivíduo heroicizado, as escrituras privilegiam as qualidades 

pessoais, ressaltam a trajetória pública e seus desdobramentos, sem qualificar, de um modo 

geral, a dimensão histórico-social do homem/chefe de Estado Juscelino Kubitschek. Revela-se 

a vida de um self made man, cuja história per si permeia e legitima o discurso político 

mitológico.   

A questão central que pareceu mover os biógrafos era escrever a vida de JK, com base 

em um script retrospectiva e prospectivamente esboçado; portanto, seduzido pela ilusão 

biográfica (BOURDIEU, 2006: 183-91) de “contar a sua vida e obra tal como ele gostaria que 

fossem contadas” (CONY, op.cit.: 6). O que aponta para a crença de, no papel, recompor a 

história para garantir a sacralização do nome e da obra. Era necessário justificar escolhas; 

exaltar feitos, reparar danos sofridos para re-elaborar um eu indiviso. Enfim, aceitar os 

enigmas do tempo a comportar ambições, necessidades, desejos, frustrações, angústias, 

ocasos. Isso implicava, por exemplo, em grifar e dialogar, hábil e humanamente, com os 

(res)sentimentos e as  injustiças que, por exemplo, os biógrafos Carlos Heitor Cony e Claudio 

Bojunga acreditaram ter pesado sobre o presidente da República nos últimos anos de sua vida.  

Se Juscelino, em suas memórias, ressignificou a perda do pai como a mais longínqua 

impressão de menino; os biógrafos, também, a destacaram no intuito de dignificar o 

sofrimento, as dificuldades e o valor humano, já que, árdua e precocemente, “ele se fez 

homem”. O destino do “menino pobre-chefe salvador” foi recriado não a partir de ações e 

opções que formataram as sendas do seu viver. Contudo, mais como um “dever de memória” 

e, a ele coligado, “dever de ressarcimento” (SARLO, 2007: 43) frente ao presente do passado 

que se vê a posteriori evocado, moral e afetuosamente, pelo sábio jogo das palavras. Porque a 

memória não enfrenta, apenas, o esquecimento e o silêncio que acompanham as 

reminiscências; ela (re)processa, pelo esforço imaginativo, a experiência do homem no 

mundo, almejando libertar “o presente das disputas do passado” (GUIMARÃES, 2006: 56); e, 

então, reconfigura identidades, sejam individuais e/ou coletivas.   

Os biógrafos (re)elaboraram a história de JK, destacando os caminhos por ele 
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percorridos rumo à ascensão social e à entrada na vida política do país, quando enfrentou a 

oposição para pacificar o país e representou os desejos de mudança de grande parte da 

sociedade brasileira; até a cassação, o exílio, a doença6 e o isolamento político. Visto que toda 

narrativa está submetida aos “jogos ambíguos da memória, de seus mecanismos seletivos, de 

seus rechaços e de suas amplificações” (GIRARDET: 1987: 72); era, mormente, 

imprescindível - no âmbito daquilo que Sarlo (2007) denominou de “retórica testemunhal” - 

resguardar a imagem do homem-ex-presidente contra a humilhação e a execração públicas, 

exorcizando o mal em proveito do bem, sem banalizá-los; bem como enfatizar a “batalha” de 

Kubitschek em prol do desenvolvimento industrial. Se o exemplo da experiência individual 

“vitoriosa” de Juscelino Kubitschek configura-se, portanto, como o ponto de partida das 

escrituras biográficas, encontrando solo fértil para se propagar e reproduzindo as marcas que 

o ex-presidente da República almejou deixar na história; vale também perceber que a 

mensagem do nacional-desenvolvimentismo imbuiu-se de um otimismo unificador dos 

desejos de grande parte da sociedade brasileira, ainda ressentida no seu imaginário da 

orfandade que lhe fora imposta com o suicídio de Getúlio Vargas.  

As biografias enfocam, assim, o menino e o adolescente da pequena cidade mineira de 

Diamantina que de lá partiu, “com a mala de papelão na cabeça, e chegara ao mais alto posto 

da República” (CONY, 2002: 65) e prosseguem na trajetória de JK como telegrafista, médico 

e depois político. A narrativa biográfica de Assis Barbosa começa com a infância do menino 

“Nonô”, porém se encerra nos anos 30, quando ocorreu a entrada de Juscelino Kubitschek na 

política; o que foi definido como o divisor de águas da vida de JK:   

 

Para Juscelino, a revolução paulista significa a sua primeira e grande experiência 
política. Juscelino receberia, com a campanha de 1932, além do batismo de fogo, o 
batismo da política. (BARBOSA, op.cit.: 320, grifos nossos) 

 

Vale destacar que quaisquer ações do homem, bastante permeáveis aos embates em 

torno dos recursos materiais e simbólicos, são resultado de uma constante negociação entre as 

limitações impostas por “sistemas normativos prescritivos e opressivos” e a liberdade e o 

arbítrio pessoal que o indivíduo dispõe. Ainda que não absolutos, a liberdade e o uso do 

arbítrio pessoal legitimam e garantem a possibilidade de escolha consciente do homem; bem 

                                                 
6 A doença refere-se a um câncer de próstata que deixou seqüelas psicofísicas, agravando o estado de saúde já 

precário de JK, devido à arteriosclerose coronariana; hipertensão arterial, diabetes, gota e síndrome de 
depressão psíquica. Ver, por exemplo: CONY, Carlos Heitor. JK - memorial do exílio. Rio de Janeiro: Bloch 
Editores, 1982; JK – o artista do impossível. Rio de Janeiro: Objetiva, 2001.  

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

como a formulação de interpretações possíveis sobre o mundo, por meio dos interstícios que 

se abrem naqueles sistemas (LEVI, 2006: 179-80). 

Clareamos tal discussão quando atentamos à situação de JK de ex-presidente da 

República e cidadão brasileiro cassado, sob a mira do isolamento político, à qual foi colocado 

pelo regime militar instaurado em 1964 e consolidado com a decretação do AI-5.  Antes da 

cassação, porém, obstinado pela meta da candidatura em 1965, que já havia sido homologada 

pelo PSD em convenção nacional, Kubitschek apoiou – em que pese a quebra da legalidade 

constitucional – a indicação do general Castelo Branco à presidência da República e deu carta 

branca ao seu partido para fazê-lo; em troca do respeito ao calendário eleitoral e do breve 

retorno à normalidade democrática. À reclusão e ao ostracismo de Juscelino Kubitschek, 

tratava-se de enfatizar a grandeza de sua personalidade e a magnitude de sua obra acima do 

que foi entendido como “o seu maior erro político e pessoal” (CONY, op.cit.:126). Este 

“erro”, porém, deveria estar inscrito e escrito na biografia como a escolha possível e 

necessária para salvar o Brasil em um futuro próximo, diante da contundente realidade 

imposta pelo movimento político-militar de 1964 e, a ele correlato, pela institucionalização do 

Estado autoritário; ao invés de questionar a conduta democrática da qual Juscelino Kubitschek 

sempre se auto-investiu ao longo da vida pública.  

Podemos, também, compreender – o que não significa desculpar, nem perdoar – o por 

quê das convicções liberais e da tradição democrática, ainda que declaradas como pilares que 

integraram naturalmente o seu espírito e se cristalizaram durante a viagem à Europa, não 

terem sido fortes o bastante para levar Juscelino Kubitschek a recusar, na década de 40, um 

cargo público – prefeito da cidade de Belo Horizonte - para o qual não havia sido eleito. 

Patenteia-se, pois, a percepção do cargo político como um instrumento de projeção social, no 

sentido de romper as barreiras de um isolamento individual ditado pela pobreza. Mesmo que a 

conjuntura histórica estadonovista ditasse regras diversas daquelas que a sua opção político-

ideológica desejava afirmar e publicizar, existiram outras motivações que se sobrepujaram aos 

ideais democráticos sempre aclamados e propositalmente grifados na autobiografia e 

biografias. A obstinação em escalar os degraus da escada rumo ao poder e o senso de 

oportunidade e habilidade, a ela correlatos, ampliam o nosso olhar e mostram que essas  

opções deveriam ser silenciadas ou discretamente justificadas, para permitir a construção e 

difusão da (auto)imagem pública de JK como democrata. E, mais do que isso, ajudam a 

iluminar como Juscelino se transformou de “menino pobre” em figura pública proeminente.  

Como a aventura autobiográfica e/ou biográfica envolve partilha e participação 

autor/personagem-leitor, pois ambos se (re)descobrem e se (re)fazem; ela almeja transpor o 
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luto que se encontra relacionado, simbolicamente, a uma “ferida coletiva” (SILVA, 2002: 

431) e, pelo maior ou menor sofrimento, pode se transmutar em matéria-prima do desejo de 

“reconciliação amnésica” (SARLO, 2005: 32). Significa deixar Juscelino Kubitschek ser lido 

nos e pelos textos, dificultando ou adiando a inevitável deterioração tramada pela memória. 

Sob o olhar dos biográfos Francisco Assis Barbosa, Carlos Heitor Cony e Claudio Bojunga, 

reafirmar a presença ausente; o que é uma maneira de lutar contra o esquecimento imposto a 

JK pela memória nacional pós-64. Processar-apagar a vida-morte de Juscelino Kubitschek. 

Repetir e recriar a lembrança, mesmo que transitória, finita, ora desbotada, ora realçada nas 

dobras do presente futuro passado.  
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Imprensa ilustrada e Estado Novo 
 

Geanne Paula de Oliveira Silva1 
 
Resumo: Este trabalho pretende apresentar os resultados obtidos com uma pesquisa 
monográfica desenvolvida entre os anos de 2006/2008 que teve como documento privilegiado 
a coleção da revista Ilustração Brasileira - maio de 1935 a janeiro de 1944 - cujo objetivo 
principal foi, a partir de uma breve análise da propaganda política do Estado Novo veiculada 
na referida revista, evidenciar o esforço e investimento estadonovista numa propaganda de si 
mesmo e de seu governante em atingir tanto as classes subalternas quanto as classes 
hegemônicas. Na oportunidade são apresentadas também, sucintamente, as intenções de um 
projeto de Mestrado em andamento - já que esse é o desdobramento maior da primeira 
pesquisa - que continua tendo a revista Ilustração Brasileira como documento privilegiado, 
agora mais que fonte, também como objeto de estudo. 
 
Palavras-chave: Revista Ilustração Brasileira; Estado Novo; Propaganda política. 
 
 
Abstract: This paper aims to present the results of a search monograph developed between 
the years of 2006/2008 which has privileged document the collection of the magazine 
Ilustração Brasileira - May 1935 to January 1944 - whose main objective was, from a brief 
analysis of the political propaganda of the new vehicle in that magazine, show the effort and 
investment in estadonovista propaganda for himself and his government to achieve both 
classes subaltern as the hegemonic classes. On the occasion will be claim also submitted a 
draft Master in progress - since this is the largest deployment of the first search – that 
continues with the revised document as Ilustração Brasileira privileged, now more than 
source, also the object of study. 
 
Key words: Magazine Ilustração Brasileira; Estado Novo;  Politic propaganda 
 
 

Revistando Ilustração Brasileira 

 Fonte principal e documento privilegiado desta pesquisa, a revista Ilustração 

Brasileira é uma entre as muitas publicações da imprensa ilustrada brasileira da primeira 

metade do século XX, cuja coleção, de maio de 1935 a janeiro de 1944, pertence ao acervo do 

Centro de Documentação e Pesquisa em História da Universidade Federal de Uberlândia – 

CDHIS/UFU. Mensário editado pela Sociedade Anônima O Malho, no Rio de Janeiro, 

Ilustração Brasileira apresenta grande formato - 36 x 27 cm -, impressa em “papel selecto”2, 

de boa qualidade, espesso e resistente, com “impressão caprichosa”3, de quarenta a sessenta 

páginas (salvo edições especiais, que passavam de cem páginas), sendo o custo da edição 

avulsa 3$000 (três mil réis) e, da assinatura anual, 35$000 (trinta e cinco mil réis). Quando o 

                                                 
1  Universidade Federal de Uberlândia, Mestranda em História, bolsista CAPES. 
2  Revista Ilustração Brasileira, Rio de Janeiro, ano XII, n. 1, maio 1935, p. 05. 
3  Idem, ibidem. 
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cruzeiro foi instituído como moeda oficial do Brasil, em outubro de 1942, o preço passou a 

ser Cr$5.00 (cinco cruzeiros) o número avulso e Cr$60.00 (sessenta cruzeiros) a assinatura 

anual. 

 O menu de Ilustração Brasileira compunha-se de muitas “crônicas”4, poesias, alguns 

contos, muitas “reportagens fotográficas” -como eram denominadas as seções em que a 

imagem fotográfica sobrepunha-se ao texto escrito- e abundantes ilustrações. O conteúdo 

versava sobre artes, letras, doutrinação política e religiosa, exaltação a personalidades da 

história brasileira, questões econômicas, críticas literárias e de arte, comportamento, moda, 

festas e recepções da alta sociedade, acontecimentos nacionais e internacionais, entre outros. 

A própria revista anunciava que 

 

Mensalmente registrará o ocorrido em artes, letras, ciências, política, religião, 
economia pública, movimento social em artigos sintéticos escritos por nomes já 
consagrados, ou por jovens vocações em que se pronunciem as promessas divinas da 
esperança.5 

 
 O sumário, quando apresentado, indicava o principal conteúdo da edição, geralmente 

não conseguindo abarcar tudo. Entre os títulos elencados estão as mais freqüentes seções, que 

são: De mez a mez, Artes e artistas, O Rio de hoje e de há 30 annos, Instantâneos de todo o 

mundo, Mundanismo, Trichromias. Os diversos números da revista seguiam esse padrão de 

sumário e distribuição dos conteúdos, com exceção dos cinco números especiais, os quais 

tratavam de um único tema. São eles: novembro de 1939 - Edição Commemorativa do 

Cincoentenário da República;  junho de 1941 - Edição Especial sobre Turismo no Brasil; 

janeiro de 1942 - Panorama Educacional do Brasil; agosto de 1942 - Edição Comemorativa 

do Centenário da Pacificação do Movimento de 1842; e dezembro de 1943  - São Paulo e o 

Estado Nacional.  

 Ilustração Brasileira passou por três fases de publicação: a primeira iniciou-se em 

junho de 1909 e foi até 1915, havendo aí uma interrupção; a segunda fase, iniciada em 1920, 

foi até 1930 e novamente interrompeu-se. Em maio de 1935 as publicações retornam à 

circulação e, baseado em um estudo coordenado pela historiadora Ana Maria Mauad é 

possível afirmar que tenham ido até 1958 (Cf. MAUAD, 2006b). 

 Especialmente em sua terceira fase de publicação, Ilustração Brasileira circulava no 

contexto de um Brasil que se dizia ou se queria moderno. Embora o debate acerca dessa(s) 

                                                 
4  Eram assim identificados, dentro do amplo conceito de “crônica” da época, a maioria dos textos presentes na 

revista. Ver MARTINS, A. L.. Revistas em revista: imprensa e práticas culturais em tempos de República. 
São Paulo: Edusp, 2001, p. 154. 

5  Ilustração Brasileira, Rio de Janeiro, ano XII, n. 1, maio 1935, p. 05. 
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“modernidade(s)” esteja posto ainda hoje, no período no qual foram publicadas as edições da 

coleção estudada, esta modernidade estava um tanto mais encaminhada, se consideradas as 

muitas ações políticas já desenvolvidas na direção de fazer do Brasil um país moderno. A 

remodelação da cidade do Rio de Janeiro é um exemplo. A capital republicana, então, não 

deveria ter mais aspectos que lembrassem a ultrapassada monarquia. Era preciso reformar a 

capital tropical e moldá-la conforme as cidades temperadas, transformá-la no “cartão-postal” 

da modernidade brasileira. 

Assim, em 1935, quando Ilustração Brasileira retornou à circulação, muita coisa já se 

tinha para contar. Para tal assunto, Ilustração Brasileira dedicava uma seção especial: O Rio 

de hoje e de há 30 [35, 50] annos. Esta seção permaneceu em todas as edições da coleção 

estudada. Compunha-se de duas ou até quatro fotografias de um mesmo local da cidade do 

Rio de Janeiro: uma (ou duas) contemporânea à revista (1935-1944) e a(s) outra(s) de trinta 

(trinta e cinco ou cinqüenta) anos atrás (1905,1910...). As legendas ou os pequenos textos - já 

que estes encolhiam perante a imperiosa presença da imagem fotográfica que, supunha-se, 

falava por si só - que acompanhavam as fotografias evidenciavam a idéia de que, devido a 

uma política urbanista especialmente desenvolvida para tal fim, o Rio de Janeiro havia se 

modernizado, e isso era sinal de progresso e motivo de orgulho, ao menos para os editores da 

revista. 

 Também abundante da novidade do recurso fotográfico impresso era a seção 

Instantâneos de todo o mundo. Esta seção surgiu em maio de 1936 com a proposta de registrar 

os principais fatos internacionais, deixando à antiga seção De mez a mez, que até então 

dedicava-se ao registro dos acontecimentos nacionais e internacionais, apenas os fatos 

ocorridos no país. A partir daí, as duas seções agora distintas, exibiam fartura de fotografias e 

evidenciam a existência da parceria que começava a se delinear entre fotógrafo e repórter e, 

principalmente, entre texto escrito e texto visual, recurso bastante utilizado nas reportagens 

fotográficas a partir de fins da década de 1930. 

 Outras fotografias tinham espaço na Ilustração Brasileira, embora não dentro de uma 

seção específica. Podemos citar, por exemplo, uma série de fotografias publicadas na revista, 

exibindo uma figura feminina de renome na época – atrizes, modelos, cantoras, em sua 

maioria hollywoodianas e, portanto, também ícones da modernidade, ligadas ao cinema de 

Hollywood – com um cigarro na mão sugerindo o ato de fumar e em bela pose.  A legenda 

vinha esclarecer que aquela modelo dava o exemplo do que era ser uma mulher ousada e, 

elegante. 

 O desenho de ilustração ou, como chamou Ilustração Brasileira, os doublés, também 
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preenchiam as páginas das revistas ilustradas. Ilustradores talentosos ganharam espaço 

também, entre eles o expressivo J. Carlos. Até artistas plásticos aderiram ao novo mercado 

impresso, como Tarsila do Amaral e seu desenho do Abaporu na Revista de Antropofagia, de 

1928. 

 Percebe-se que Ilustração Brasileira foi uma (das) revista(s) ilustrada(s) que usou e 

abusou da utilização de imagens. Mas, o que é marcante e talvez uma das características que 

singularizam essa revista, ainda no que se refere aos recursos imagéticos, é a publicação de 

obras de arte. Em todas as edições, com o título de Trichromias anunciado no sumário, uma 

ou, em sua maioria, duas páginas inteiras eram dedicadas à publicação, com impressão 

colorida de excelente qualidade, de obras de artistas ligados à Escola Nacional de Belas Artes. 

Eram artistas6 que, em sua maioria, por estarem ligados à Escola, acabaram por ser vistos, ao 

longo do tempo, como o “outro” que deveria ser combatido para que o modernismo 

conquistasse espaço e se estabelecesse (Cf. LEHMKUHL,2002:111).  

 Para Ana Maria Mauad, Ilustração Brasileira tinha uma tendência refinada e artística 

(Cf. MAUAD,2006a). Pela publicação das Trichromias já se vê que a afirmação da autora é  

coerente. Ilustração Brasileira realmente dava atenção e importância aos assuntos 

relacionados às artes plásticas, especialmente se for lembrado o “Prêmio Ilustração Brasileira” 

-  um deles correspondia a cinco anos de assinatura grátis - que a revista oferecia  ao vencedor 

do Salão Nacional de Belas Artes. Mais ainda se considerarmos outras duas seções: Artes e 

Artistas e os textos de Flexa Ribeiro. A seção Artes e artistas, a princípio, dedicava-se a 

registrar os acontecimentos musicais do mês anterior. A partir de 1937, começou a abordar 

também assuntos referentes ao campo das artes plásticas. Subdividida, então, passou a se 

encarregava de publicar o ocorrido na área da Música e das “Belas Artes”, como nomeava a 

revista. Quanto à participação de Flexa Ribeiro, o professor de Arte Decorativa da Escola 

Nacional de Belas Artes foi o único autor que escreveu em todos os números da coleção 

estudada, sem exceção, sempre tratando de assuntos relacionados às artes plásticas.  

 Negar as marcas da modernidade nas páginas dessa revista é quase impossível. É 

evidente a presença de uma determinada noção de moderno, desde as técnicas gráficas 

utilizadas até o próprio conteúdo dos textos e fotografias. Mas, Ilustração Brasileira 

celebraria uma estética passadista? Seria ela uma instância de consagração de pintores e 

literatos ligados à Academia? Afinal, variadas manifestações modernistas já haviam 

                                                 
6  Seguem alguns nomes: Rodolfo Amoêdo, Henrique Cavalleiro, Belmiro de Almeida, João Baptista da Costa, 

Georgina de Albuquerque, E. Visconti, Henrique Bernardelli, Lucílio de Albuquerque, Pedro Américo, 
A.Vianna, H. Bracet, Olga Mary, etc.; ilustradores: Paulo Amaral, J. Carlos, Calmon, Helmut, Fragusto, 
Belmonte.  
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acontecido e revelado outros nomes que pouco aparecem na revista. Em meio a tantos artistas, 

Portinari, por exemplo, aparece por três vezes apenas e Di Cavalcanti somente uma vez.  Por 

que outros artistas envolvidos com a Semana de 1922 e com o Salão de 1931 não aparecem?  

Seria tal atitude considerada pelas elites e pela crítica uma mistura de mau gosto ou, pode-se 

dizer que a revista estaria entre a modernidade e a tradição? Qual é, afinal, o perfil editorial da 

revista? Que lugar ocupa na modernidade brasileira? 

 
Propaganda política na revista Ilustração Brasileira 

 Não constava nos Sumários de Ilustração Brasileira, mas certamente fazia parte de 

seu menu o vasto conteúdo de propaganda política do Estado Novo. Quando Ilustração 

Brasileira iniciou sua terceira fase de publicações, em maio de 1935, já estava na presidência 

da república desde o movimento de 1930, completando cinco anos de governo, o gaúcho 

Getulio Vargas, que permaneceria no cargo por mais uma década.  

 A propaganda política do Estado Novo aparecia na revista desde as primeiras edições da 

coleção estudada, mas, a partir de 1937, ano de instauração oficial do Estado Novo, ela 

intensifica-se, torna-se freqüente e abundante. Ilustração Brasileira veiculou a imagem de um 

Getulio Vargas “amigo da juventude”7, divulgou as inúmeras inaugurações e exposições do 

governo8, reproduziu os discursos oficiais9, noticiou com ênfase os atos do governo através de 

reportagens, por exemplo, com o título O que Vargas anda fazendo pelo Brasil em fora10,  

contribuiu para a institucionalização do “19 de abril”, aniversário de Vargas, como data 

nacional11, etc. Mais que inúmeros textos de engrandecimento ao governo e à figura de Vargas, 

nas páginas de Ilustração Brasileira, imprimia-se também a íntima relação entre censura e 

propaganda, característica marcante do regime estado-novista, e a intenção de não somente 

persuadir o público-leitor, legitimar e construir uma imagem positiva do regime, das instituições 

e do chefe do governo, também de impedir qualquer tipo de oposição e contestação. 

 Como fez com o rádio, o Estado Novo não deixou escapar de sua mão de ferro a 

imprensa ilustrada. Afinal, ela possibilitaria a divulgação dos recursos visuais, das caricaturas, 

das pinturas e das inúmeras fotografias que a Agência Nacional produzia e distribuía. A 

imprensa ilustrada era quem detinha os meios para publicar imagens. Falar na novidade da 

fotografia e seu uso nas primeiras décadas do século XX, é, sem dúvida, falar de imprensa 

ilustrada.  
                                                 
7  Ilustração Brasileira, ano XIX, n.72, Rio de Janeiro, abr. 1941, p. 05. 
8  Ilustração Brasileira, ano XVII, n.45, Rio de Janeiro, jan. 1939, p. 36. 
9 Ilustração Brasileira, ano XVII, n.55, Rio de Janeiro, nov. 1939, p. 19. 
10  Ilustração Brasileira, ano XVIII, n.66, Rio de Janeiro, out. 1940, p. 42. 
11  Ilustração Brasileira, ano XIX, n.73, Rio de Janeiro, maio. 1941, p. 15. 
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 A propaganda política do Estado Novo utilizava o que havia de melhor e mais 

moderno em termos de meios comunicação, além de contar com os melhores nomes como 

idealizadores e produtores de suas campanhas propagandísticas, recrutados por Lourival 

Fontes, diretor do Departamento de Imprensa e Propaganda. Os intelectuais que participavam 

ativamente do regime estado-novista eram de competência e destaque na época. E por que 

não citar o famoso pintor Cândido Portinari? Vargas também foi pintado pelo retratista de 

maior prestígio do período, que o retratou fazendo uso da tradição figurativa oriunda da 

Academia, com toda sua apurada técnica. É preciso relevar o fato de estarmos falando de 

encomendas, mas, mesmo para estas, seus mentores cuidaram de buscar entre os melhores, 

seus realizadores.  

 Falar em imprensa, especificamente em imprensa ilustrada, faz suscitar algumas 

questões: que interesse tinha o Estado Novo em utilizar os recursos modernos da imprensa 

ilustrada para a divulgação de sua propaganda? A quem ele pretendia atingir: trabalhadores e 

analfabetos ou as elites brasileiras, aqueles “modernos republicanos” acertados com o relógio 

da modernidade, encantados desde o século XIX com as revistas ilustradas? Logo, por que 

veicular propaganda política num periódico como Ilustração Brasileira, “revista de luxo”, 

como definiu Nelson Sodré (Cf. SODRÉ, 1999:348), consumida por um público letrado e de 

nível econômico suficiente para pagar o preço da  revista? 
 Lembremos do conteúdo de Ilustração Brasileira: artes, letras, doutrinação política e 

religiosa, exaltação a personalidades da história brasileira, questões econômicas, 

acontecimentos nacionais e internacionais, críticas literárias e de arte, comportamento, moda, 

festas e recepções da alta sociedade, entre outros. Reitero, ainda, suas características: revista 

de notável primor técnico, papel de qualidade e impressão apurada, de tendência refinada e 

artística, como afirma Ana Maria Mauad (Cf. MAUAD, 2006a).  

 Bem como outras tantas revistas ilustradas, Ilustração Brasileira serviu como um 

palco para o desfile de personagens da classe em ascensão - a burguesia - afinal, grande parte 

de seu conteúdo e, conseqüentemente, seu consumo, eram voltados para este grupo social. 

Desfile que aconteceu quase que literalmente na seção Mundanismo, espaço reservado à alta 

sociedade carioca, à divulgação de suas festas e eventos. Não por acaso as revistas em geral e 

as ilustradas em particular, contribuíram para a coesão interna da burguesia. Também não por 

acaso a principal classe consumidora das revistas ilustradas era a burguesia, não só porque 

detinha o poder de compra, mas porque podia se ver representada nas páginas das revistas, era 

o próprio conteúdo delas. Seus comportamentos, hábitos e até os momentos de lazer eram 

estampados nas revistas ilustradas. 
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 Como dito, em meio ao diversificado conteúdo, lá estava a propaganda política do 

Estado Novo, ocupando não poucas páginas ou um espaço pequeno e marginal, ao contrário, 

ocupando elevado número de páginas inteiras da revista. Não só o Capitalismo, numa fase de 

expansão, desejoso de mais e mais consumidores, percebeu o potencial e a utilidade que 

teriam as revistas ilustradas - a publicidade de cosméticos, higiene pessoal, produtos de 

beleza, sapatos, entre tantos outros, chegariam certeiramente ao seu alvo através de uma 

publicação endereçada essencialmente à alta sociedade, com poder aquisitivo suficiente para 

investir em sua própria aparência –, também o Estado Novo. Se os anunciantes perceberam 

que atingiriam seu público-alvo através das revistas ilustradas, não teria percebido a mesma 

coisa a equipe do DIP, a serviço do Estado Novo e, por isso mesmo, empenhou-se em veicular 

também nelas a propaganda do regime? 

 Para que se efetivasse o maior alcance possível de sua propaganda, de trabalhadores a 

burgueses, na tentativa de promover o desejado consenso entre diferentes classes ou a 

colaboração entre elas, inteligentemente o Estado Novo elaborou seu material propagandístico 

e estrategicamente escolheu os meios para divulgá-lo. Para atingir a classe trabalhadora, os 

analfabetos e os habitantes do interior, o cinema e, principalmente, o rádio foram bastante 

utilizados e serviram como uma luva ao propósito estado-novista. Para alcançar os burgueses, 

os letrados, as elites, a imprensa, em especial a ilustrada, também serviria como uma luva. 

 
Pretensões de pesquisa 

 Se, com a pesquisa realizada, foi identificado o esforço por parte do governo Vargas 

em atingir com sua propaganda as classes hegemônicas brasileiras, agora é hora de aprofundar 

as reflexões com uma análise minuciosa desse discurso. Mais que continuidade, a proposta de 

agora em diante é ir além, a começar pela postura metodológica. Ilustração Brasileira 

continuará sendo o documento principal, mas será, tanto quanto fonte, objeto. Ter a imprensa 

como fonte é uma opção  possível e uma prática há muito utilizada entre historiadores. Mas, 

torná-la, simultaneamente, fonte e objeto, é outra postura teórico/metodológico, por vezes 

mais difícil, (porque requer conhecimentos específicos da materialidade do objeto estudado), 

escolhida, no entanto, para ser enfrentada. Nessa perspectiva, é preciso considerar mais que 

somente as informações trazidas nas páginas da revista. É preciso considerar também as 

capacidades gráficas da época, as condições políticas, sociais, culturais de produção, entre 

outros. Para além do “escrito”, pretendo atentar e considerar a materialidade dos textos, para 

lembrar Chartier, e as relações estabelecidas entre o texto, suporte e a prática que dele se 

apodera (Cf. CHARTIER, 1990:127). 
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 Desse modo, poderei alargar meu campo de pesquisa e leitura, estabelecer diálogos 

com as artes gráficas, por exemplo, e, ainda, retomar antigas intenções, objetivos traçados 

logo no início do trabalho que, ao longo do tempo, tornaram-se secundários por conta das 

“remexidas” da própria pesquisa. Retomar, por exemplo, a proposta de abordar os textos 

visuais mais que superficialmente, numa intertextualidade com os textos escritos. Mais que 

adentrar o campo das fontes visuais, a pesquisa buscará olhar para o campo da visualidade 

como “objeto detentor, ele também, de historicidade” (MENESES, 2003). 
 Enfim, entre “remexidas”, “temperos” e “destemperos” este trabalho se fez. A 

continuidade dele não deve fugir dessa dinâmica, porque, além de aprender a questionar, a 

deixar falar e a ouvir os documentos históricos, aprendi que “a vida é mutirão de todos, por 

todos remexida e temperada” (ROSA, 1994:658). Assim também minha pesquisa. 
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A INFÂNCIA CULPADA E A POBREZA COMO CRIME NA CIDADE  

DO RIO DE JANEIRO NO PÓS-ABOLIÇÃO 

 

Flanar! Aí está um verbo universal sem entrada nos dicionários, que não pertence a 
nenhuma língua! Que significa flanar? Flanar é ser vagabundo e refletir, é ser 
basbaque e comentar, ter o vírus da observação ligado ao da vadiagem. Flanar é ir 
por aí, de manhã, de dia, à noite, meter-se nas rodas da populaça, admirar o menino 
da gaitinha ali à esquina, seguir com os garotos o lutador do Cassino vestido de 
turco, gozar nas praças os ajuntamentos defronte das lanternas mágicas, conversar 
com os cantores de modinha das alfurjas da Saúde, depois de ter ouvido dilettanti de 
casaca aplaudirem o maior tenor do Lírico numa ópera velha e má; é ver os bonecos 
pintados a giz nos muros das casas, após ter acompanhado um pintor afamado até a 
sua grande tela paga pelo Estado; é estar sem fazer nada e achar absolutamente 
necessário ir até um sítio lôbrego, para deixar de lá ir, levado pela primeira 
impressão, por um dito que faz sorrir, um perfil que interessa, um par jovem cujo 
riso de amor causa inveja. É vagabundagem? Talvez. Flanar é a distinção de 
perambular com inteligência... 

João do Rio 

 

Paulo Barreto (1881-1921), o conhecido João do Rio, abre este texto com um trecho 

de “A alma encantadora das ruas” obra escrita em 1908 em que se mostra um flâneur do 

submundo carioca. A matéria–prima de suas crônicas eram os personagens que surgem dos 

ajuntamentos das praças, dos becos, da vagabundagem da rua da Misericórdia, das modinhas 

dos violeiros que cantavam os sabores e os dissabores das gentes de todos os tipos. Cronista 

do cotidiano, dizia ser a rua um ser vivo que modifica o homem e que pode fazê-lo seu 

escravo também. Escreve sobre a figura do flâneur como um poeta da observação, possuidor 

de uma alma risonha e igualitária e um ingênuo que acaba com a vaga idéia que o espetáculo 

da cidade foi feito especialmente para o seu gozo.  

É disso que vive a rua, signo do cotidiano de uma época e marca dos acontecimentos 

de outros tempos. A rua como ethos da liberdade é um lugar de passagem, mas também de 

permanência de crianças, de suas famílias e de outros personagens. As ruas no primeiro 

momento republicano eram tidas como espaço da desordem no processo de transição para o 

modelo capitalista urbano-industrial. Este texto pretende problematizá-las historicamente 

como espaço-alvo do discurso civilizatório e do processo higienização. A rua do final do 

século XIX e início do século XX era heterogênea, espaço de tensões e resistências. Outro 

elemento de reflexão será buscar as marcas que a modernidade produziu em termos da 

constituição de uma sociedade disciplinar e suas técnicas para enquadrar a rebeldia. Outro 
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aspecto pretendido é pensar como as práticas policiais atravessaram a vida da ”menoridade” 

nas ruas do Rio de Janeiro e fizeram parte da engrenagem do processo de produção de duas 

infâncias pela diferenciação entre “menor” e “criança”.   

Um conjunto de instituições educacionais configurou-se como espaço público de 

“prevenção” e “correção”. A educação do “menor” pelo trabalho era vista como uma forma de 

regeneração, uma contraposição à rua, considerada como local perigoso e da vagabundagem. 

A lógica do trabalho como um antídoto contra a pobreza será outra questão abordada. As 

práticas de vigilância, enquadramento e disciplinarização que foram sendo instituidas através 

do discurso da infância em perigo e da infância perigosa serão outro objeto de análise. 

A partir de leituras de Foucault e de outros autores, nem todos de referencial 

foucaultiano, tentarei pensar a rua como espaço das políticas de governo da população, em 

especial da criança em situação de pobreza, mas também como espaço de enfrentamentos e 

resistências no período da Primeira República. Para tanto faz-se necessário pensar as 

instituições de poder como a escola, a fábrica, a família, os internatos e asilos de menores e 

suas formas de exercício de poder articuladas ao Estado de maneiras variadas foram 

indispensáveis para a eficácia deste modelo de gestão da população. 

O Rio de Janeiro da Primeira República assiste a produção de uma “cidade-

esconderijo”, expressão de Chalhoub (2003), fruto da cidade-pobreza que se tornou assunto 

de polícia. Pobreza que traz o medo das revoltas das “classes perigosas”, das figuras humanas 

que habitavam as ruas e dentre elas as crianças. Enquanto as classes ricas precisavam ser 

protegidas dos perigos das ruas, os pobres, os trabalhadores e suas crianças eram tratados 

como objetos de medicalização. Os sanitaristas empreenderam uma cruzada civilizadora e 

saneadora na cidade, penetraram na intimidade das pessoas, derrubaram os cortiços, arrasaram 

os morros, mas assistem em 1904, por exemplo, a Revolta da Vacina que transformou, por 

mais de vinte dias, as ruas em palcos de guerra. 

Com o instrumental teórico foucaultiano foi possível refletir sobre esse processo de 

higienização e normalização da sociedade também como um exercício de forças em que os 

múltiplos atores estabelecem relações. Assim, nesse jogo de tensões, não houve só a repressão 

do Estado com as suas formas de exercício de poder, mas também essa cidade partida tinha a 

rua como espaço de protesto. O aumento das aglomerações populacionais, os mecanismos de 

regulação homogêneos e as péssimas condições de vida produziram um aumento das tensões 

políticas no interior da cidade. Foucault em “Microfísica do Poder” (1992) escreve sobre a 

passagem da arte de governo para uma ciência, de um regime dominado pela estrutura da 
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soberania para um regime dominado pelas técnicas de governo que intervém ao mesmo tempo 

na economia e na população.  

O século XIX criou a rua como expressão da diversidade urbana, onde desfilavam os 

personagens europeizados, os que perambulavam abandonados pelos seus direitos de 

cidadãos, os que se ocupavam das profissões da rua e as crianças – também chamadas, 

segundo o referencial médico-jurídico-policial da época, de “pequenos mendigos”, ”vadios”, 

”viciosos”, ”delinqüentes”, “degenerados”, perigosos”, incorrigíveis” e tratados pela categoria 

“menor”. É a rua que aparece nas crônicas e nos noticiário da época como o espaço do 

registro cotidiano das multidões.  Mas, também é a rua que passa a ser considerada uma 

“escola do crime” e a criança passa a ser alvo, segundo Irene Rizzini (2008), de todo um 

aparato jurídico-assistencial e de um conjunto de “discursos e práticas que nem sempre se 

harmonizavam entre si” que tinham um “propósito comum: “salvar a criança” para 

transformar o Brasil” (p.27). 

No século XIX os cidadãos se relacionavam com o Estado na qualidade de objetos da 

normatização da vida coletiva e o recém-liberto e seus descendentes continuavam 

estigmatizados com a sua imagem associada à vadiagem, degenerescência, à improdutividade. 

O espaço urbano encontrava-se desorganizado com o êxodo rural que aconteceu após a 

Abolição e milhões de analfabetos das letras e ofícios vagavam ”maculando” a cidade com as 

doenças, com a falta de assepsia, propensos ao crime e ao vício.  

Ao tratar a temática de biopoder e racismo, Foucault nos apresenta a noção de racismo 

de Estado e sobre o que seria a estatização do biológico. Para ele se estabeleceu um vínculo 

entre a teoria biológica do século XIX e o discurso do poder. Embora o racismo já existisse há 

muito tempo, foi nesse momento que se inseriu como mecanismo fundamental de poder dos 

Estados modernos. No contínuo biológico da espécie humana surge a raça com distinção, 

hierarquização e a qualificação das que são inferiores. Essa é uma maneira de fragmentar a 

população e defasar um grupo em relação aos outros. Isso vai permitir a subdivisão da espécie 

tratando a população como uma mistura de raças. O evolucionismo naturalizou em termos 

biológicos o discurso político e “cada vez que houve enfrentamento, condenação à morte, 

luta, risco de morte, foi na forma do evolucionismo que foi forçado, literalmente a pensá-

los.”(2008: p.307) 

As ruas traziam o burburinho das multidões. Lugar de reunião dos sindicatos e das 

rebeliões, expressão do vício e do perigo, estreitas e sujas eram o signo do atraso e das pestes, 

das epidemias, da prostituição, da sexualidade, da mendicância, da violência.  Assim como a 

raça a cidade precisava se purificar e não apenas nos espaços públicos, mas no espaço de 
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moradia dos pobres. Os médicos higienistas constituíam autoridades que vistoriavam as casas 

e os bairros populares. A aglomeração de gente nas habitações coletivas, os detritos e animais 

domésticos, a falta de circulação de ar, de água e de penetração de raios solares dos cortiços, 

tornavam-se um veículo de doenças. A medicalização da sociedade implicaria na criação de 

condições ambientais que favorecessem a circulação dos fluídos, das emanações fétidas 

conhecidas como miasmas, transmissores de doenças.  

Inspirada no projeto arquitetônico do Barão Haussmann, em Paris, surge a Avenida 

Central de Pereira Passos que trouxe para a paisagem urbana carioca um ar cosmopolita com 

avenidas largas que eram os ícones da modernidade. Sevcenko (2003) destaca nesse contexto 

a obra de Olavo Bilac que, por sua vez, constrói uma perfeita imagem da época quando 

escreve sobre as “picaretas regeneradoras” que cantaram celebrando a vitória da higiene 

esfarelando a cidade colonial, além de considerar que a cultura popular, os hábitos e os 

costumes da sociedade tradicional deterioravam a imagem civilizada cosmopolita. Os tipos de 

habitação coletiva popular da época foram violentamente derrubados sem que houvesse 

qualquer preocupação em realocar essa população.  

Para os deputados a principal virtude do bom cidadão é o trabalho, porém escapava 

aos deputados que nem todo o trabalhador honesto poderia escapar da pobreza. O contexto em 

que se deu a adoção desse conceito fez com que, desde o início, os negros se tornassem os 

malfeitores em potencial e suspeitos preferenciais. Era difícil para os que governavam, ainda, 

garantir a inserção destes no mundo do trabalho e na vida da cidade sem o uso do recurso às 

técnicas de dominação características do cativeiro. A violência da destruição dos cortiços 

deve-se também ao fato de que os cortiços foram espaços de luta dos negros no período da 

escravidão.  

 Irma Rizzini (2004) afirma que as crianças pobres sempre trabalharam. Desde a 

extinção da escravatura multiplicaram-se as iniciativas direcionadas ao preparo da criança e 

do adolescente para o trabalho na indústria e na agricultura. Seria uma forma de dar 

tratamento ao “menor abandonado” e à delinqüência que tomava os espaços da rua. O período 

da escravidão já havia dado demonstrações de que a criança e o jovem eram trabalhadores 

mais dóceis e com maior facilidade de adaptação. Eram recrutados em asilos de caridade, já a 

partir dos 5 anos de idade, e chegavam a ter uma jornada de trabalho de 12 horas por dia em 

ambientes insalubres. No início do século XX vários asilos de caridade foram transformados 

em institutos, escolas profissionais e patronatos agrícolas. (Rizzini, 2004: 376-9) 

Na cidade do Rio de Janeiro foi criado em 1875 o Asylo dos Meninos Desvalidos com 

o objetivo de dar assistência à infância desvalida, principalmente, aos meninos órfãos de pai 
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e/ou mãe que não tinham quem os sustentasse e garantisse a continuidade dos estudos. A 

procura pela instituição era feita por pessoas que viviam no extremo da pobreza e que não 

tinham meios de sustentar a si mesmas e aos filhos. Os documentos exigidos para que o 

menor fosse internado eram: atestados de pobreza emitidos pelo vigário da freguesia onde 

morava, que tinha a função de descrever o grau de miséria dos que solicitavam a vaga; a 

certidão de batismo onde se podia comprovar a idade e se o menor estava registrado na 

condição de pessoa livre e no final do século XIX e início do século XX era exigido o 

atestado de vacina. 

Entre 1832 e 1835 são promulgadas leis que determinava o envio de “órfãos 

desvalidos” para os Arsenais de Guerra da Marinha. Foram criadas as Companhias de 

Aprendizes Artífices e Companhia de Aprendizes Marinheiros que deveriam formar um 

contingente profissional para atuar na Marinha e na Guerra e evitar que as crianças desvalidas 

enveredassem pelo caminho da vadiagem. Venâncio informa que as Companhias de 

Aprendizes são as primeiras instituições inteiramente públicas para menores. Existiam três 

grupos de crianças que compunham os Arsenais: os enjeitados das casas dos expostos, os 

enviados pela polícia e os “voluntários” matriculados pelos pais e tutores.  Neste último caso 

o que poderia significar a falta de amor paterno revelou-se, nas documentações investigadas, 

uma possível preocupação e desvelo familiar, pois a referida instituição era uma das 

pouquíssimas alternativas de aprendizado profissional para a criança pobre e uma das raras 

opções de ascensão social para os filhos de forros ou de negros livres. Além dos ofícios 

tradicionais, que todo marinheiro precisava aprender, eles aprendiam “as primeiras letras”, 

prática rara em uma sociedade na qual apenas 16 % da população entre os seis e 15 anos 

frequentava a escola. Para manter a disciplina os oficiais e guardas usavam o recurso das 

chibatadas e castigos físicos. A miséria vivida nos cortiços não permitia que tivessem muitas 

escolhas. Contudo, as crianças e adolescentes não aceitavam passivamente o destino do 

arsenal e muitos meninos costumavam a fugir. 

O trabalho também era um campo privilegiado da pedagogia senhorial no processo de 

adestramento e aos 14 anos a freqüência de garotos exercendo tarefas e especialidades típicas 

dos escravos adultos era muito grande. Do ponto de vista das práticas a noção de infância era 

de um tempo muito curto e se tomarmos como o elemento importante de avaliação os altos 

índices de mortalidade infantil podemos afirmar que até os 5 anos a maioria das crianças 

tinham entre nós uma breve passagem.  Por isso o recrutamento para os asilos destinados ao 

trabalho agrícola começava nesta idade, pois o índice de mortalidade infantil das crianças 
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escravas era de 80% das que tinham até 5 anos de idade. Muitas delas ficavam cedo órfãs e 

eram acolhidas pelas redes de relações sociais que existiam entre os escravos.  

Irma Rizzini (2004) destaca que existia a ideia de que “a criança é o melhor imigrante” 

ao se discutir os braços para a indústria. Em todo o Brasil existiam 20 Patronatos que 

recolhiam crianças que “perambulavam” nas ruas e visavam formar o trabalhador nacional. 

Em acessos de limpeza e ordenamento urbano a polícia retirava das ruas “os pivetes”, 

expressão cunhada por Sabóia Lima em 1938, para serem enviados para as colônias agrícolas, 

mas quando terminava o período de internação voltavam para as ruas subnutridos, 

maltrapilhos e analfabetos.  

Rizzini (2008) escreve sobre a criança vista como um dos principais instrumentos na 

construção dos ideais de nação civilizada e como porta de entrada para o futuro, como um 

patrimônio da nação, alguém que precisava ser moldada. Havia um temor das massas, uma 

reafirmação do conceito de eugenia e a teoria de Malthus causavam impacto. Era necessário 

“salvar a criança”, ideia legitimada pelo aparelho de Estado e pelos discursos médicos e 

jurídicos. Todo esse ideário justificava práticas impiedosas contra as crianças pobres e educá-

las implicava em moldá-las para a submissão. Havia “um povo a fazer”, “uma infância a 

moldar” e a percepção de que a infância podia estar em perigo ou ser perigosa.   

Para Arantes a noção de “menor” como categoria jurídica e como categoria 

demográfica não são incompatíveis e indica que o indivíduo se constitui como cidadão e 

como parte da população. Como categoria jurídica o “menor” não se encontra apto para o 

exercício pleno da cidadania e, enquanto cidadão, necessita de um tutor ou de alguém que se 

responsabilize por seus atos. Já a noção “criança”, definida nos manuais de Pediatria e 

Psicologia nos remete ao processo bio-psico-social do indivíduo, enquanto um organismo 

integrante de uma espécie e não como um sujeito de direitos e deveres que possui uma 

cidadania a ser exercida. A noção de “criança” é mais rica e abrangente que a noção de 

“menor”, sendo a minoridade jurídica apenas um status social da criança. O termo “menor” 

começa a frequentar mais a literatura na medida em que cresce a preocupação com a criança 

que perambulava pelas ruas. (1995:207-208) 

O período de implantação da ordem burguesa em substituição a ordem escravista, 

formatou um conjunto de práticas diferentes de controle, para tornar o corpo produtivo e 

submisso ao mesmo tempo. A espetacularização do suplício, dos castigos físicos e da dor do 

corpo, vividos pelas gerações que viveram no cativeiro, deu lugar a novas formas de 

intervenção e controle do corpo de adultos e crianças. A ausência de castigos físicos nas 

instituições não implicava na ausência de punições e vários autores registram que não havia 
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tolerância por parte de todos os enclausurados com o tratamento cruel que recebiam nessas 

instituições e organizavam fugas, muitas vezes coletivas.  

  Foucault diz que as punições em geral e a prisão se originam de uma tecnologia 

política do corpo. A disciplina não pode ser identificada com uma única instituição ela 

atravessa todas as espécies de aparelhos. A disciplina é o desdobramento do olhar, da 

vigilância que produz uma auto-coerção, o que adestra o sujeito, é que ninguém precisa estar 

vigiando para que este se sinta vigiado. Essa lógica é a matriz da escola, do hospital, da 

família, do exército e da fábrica como instituições de vigilância e adestramento dos corpos. 

Mesmo a prisão, que serve ao Estado, dispõe de uma autonomia enquanto um poder local.   

O Código Penal da República de 1890 era um instrumento de disciplinarização das 

condutas. O seu texto traz a questão da intencionalidade na prática do delito por menores e 

classifica pela idade o grau de “discernimento” em que a criança não seria considerada 

“criminosa”. A lei determinava o recolhimento em estabelecimentos disciplinares industriais, 

mas, como esses eram poucos, os menores acabavam misturados aos infratores maiores de 

idade. No sistema de discernimento cabia ao juiz determinar se o menor teve ou não a 

intenção de cometer o delito.  

A criança colocava em prática nas ruas as suas artimanhas de sobrevivência. O roubo, 

o furto, a prostituição eram, muitas vezes, formas de seu próprio sustento e de sua família. 

Mas até mesmo algumas atividades hoje consideradas inocentes como jogar bola, jogar 

capoeira, assobiar, meninas sozinhas nas ruas, eram consideradas assunto de polícia. A 

imprensa exercia já na época um papel de pressão exigindo das autoridades uma ação contra a 

vadiagem infantil que ameaçava a ordem pública.  

Irene Rizzini (2008) indica que a noção de discernimento foi sustentada durante 

séculos e servia para qualificar o grau de consciência de menores e de loucos. Ao longo do 

século XIX a idéia de discernimento foi sistematicamente questionada no meio jurídico e 

somente foi erradicada coma promulgação do Código de Menores de 1927 que qualificava os 

menores de acordo com a sua conduta.  A idade de 14 anos para maioridade penal foi mantida 

no Código de Mello Matos e somente o Código Penal de 1940 tornou os menores de 18 anos 

inimputáveis pela lei. O Código de Menores regulamentou o trabalho dos menores proibindo 

os menores de 12 anos de trabalharem; permitiu que só os menores de 14 anos que tivessem 

instrução primária pudessem trabalhar; vetou o trabalho de menores em locais insalubres ou 

que colocassem os menores em risco. Essas regulamentações provocaram descontentamentos 

entre os industriais que chegaram a se organizar para que a Corte de Apelação vetasse ou 

reformasse a lei, mas esta aceitou as justificativas de Mello Matos e manteve a legislação. 
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O debate sobre a repressão à ociosidade passou pelos discursos de ordem moral, pois 

os negros recém-libertos eram associados à “depravação”, ao “vício” e à “imoralidade”. 

Assim, como poderiam ser a força-de-trabalho que faria a nação crescer? A solução para o 

problema passava não só pela escola e pela vigilância dos libertos, como também pela fábrica 

e pela família. A pedagogia do trabalho foi pensada para resolver o problema da delinquência 

infantil. A polícia prendia constantemente até mesmo trabalhadores ocupados com atividades 

informais que não conseguiam provar as suas ocupações.  

 Existem pontos em comum nos processos de controle e nas resistências dos povos dos 

quilombos, dos cortiços e das atuais favelas brasileiras. Persistem no Rio de Janeiro as ações 

violentas de criminalização da pobreza com remoções e despejos. Os pobres são 

responsabilizados pelos problemas ambientais e pelo agravamento da violência urbana. A 

segregação espacial e social tem sido construída na cidade desde o período da colonização e 

foi mudando a sua face e as suas práticas discursivas ao longo da história. Os morros da 

cidade que abrigaram os quilombos urbanos hoje abrigam a população mais pobre da cidade. 

As máquinas que derrubam casas são as picaretas que esfarelaram a cidade colonial na 

crônica de Olavo Bilac. 

O prefeito Eduardo Paes vem empreendendo o modelo carioca da “tolerância zero”, 

aplicado em várias cidades americanas e divulgado internacionalmente pelo então prefeito de 

Nova York Rudolph Giuliani, que buscou afastar das ruas, dos parques, dos trens, os pobres 

ameaçadores, agentes da desordem. No Rio, a política recebeu o nome de “choque de ordem” 

e, como não podia deixar de ser, as favelas e as ruas são os alvos atuais dos “regeneradores” 

do nosso tempo. 

A rua não consegue morrer e nesse processo de individualização e isolamento na 

malha urbana, faz-se generosa e de todos os povos. As ruas são as artérias da cidade onde 

pulsa a vida e as resistências.  Espaço dos cronistas, dos amantes, dos violeiros, das serenatas, 

do fonfonar dos carros, dos funkeiros, dos “Escravos da Mauá”, dos Cordões. Ela é a metáfora 

da diversidade e da recriação, dos ambulantes que fogem do choque de ordem com seus 

carrinhos de mão que não possuem os ruídos das buzinas, mas são gotejados com o suor dos 

povos das ruas. A rua é de todos, dos que sonham a utopia de uma cidade da acolhida e não da 

partida. 

 

 

8 
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Movimento de Mulheres Camponesas MMC/SC em situação de representação teatral   
 

                                                                             Rosa Ana Gubert* 

 

Abstract: This article present the processes of creation and the staging of the play “In the 
struggle history is made”,  produced by the Movement of Peasant Women of Santa Catarina  
MMC/ SC in 2008. The play is composed by narratives of the several generations of women 
of this movement. As the theatre performance highlights the most significant moments of the 
25 years of the Movement, female peasants as actresses, both represent themselves and other 
women who were part of the history of the Movement.  
 
Key words: Theatre; history; peasant women’s movement  
                

 

Este trabalho pretende relatar e analisar, como foi processo de criação e montagem do 

espetáculo teatral “Na luta se faz História” do grupo teatral ”MMC Resistência e Arte “1, 

ocorrido em Chapecó SC, no primeiro semestre do ano de 2008, como Primeira Etapa do 

Projeto Teatral das camponesas do MMC/SC. O espetáculo se desenvolve em 25 cenas 

alusivamente aos 25 anos de história do Movimento de Mulheres Camponesas e da trajetória 

do mesmo, é baseado em fatos políticos, memórias pessoais e de luta, vividos na realidade por 

várias gerações de mulheres que passaram pelo Movimento. A história se passa em contextos 

decisivos e particulares; em lares, tanto da cidade, como do campo, no espaço público e no 

privado, sendo os mesmos mobilizadores e constitutivos de rompimentos, assim como reflexo 

de dificuldades e de preconceitos vividos pelas mulheres camponesas.  

Na peça, são mostrados 27 personagens, na maioria femininos pelo protagonismo das 

mulheres neste movimento, outros masculinos, representados por mulheres. A peça é 

costurada por músicas “nativistas”, executadas algumas vezes pelo próprio grupo, outras com 

auxílio de tape. Em 40 minutos de espetáculo, são trazidas a cena, inúmeras questões 

debatidas e defendidas pelas camponesas ao longo dos 25 anos como; identidade camponesa, 

produção ecológica, patriarcado, jornada de trabalho e divisão de tarefas no campo, 

reconhecimento da profissão e documentos das mulheres camponesas, alcoolismo, violência 

                                                 
* Mestranda pelo Programa de Pós Graduação em Teatro PPGT-Ceart-Udesc desde 2008, bolsista Promop. O 

mesmo trabalho faz parte da pesquisa de Mestrado em Teatro, desenvolvida por mim e orientada pela 
professora Dra Maria Brígida de Miranda.  

1  O grupo e formado por 20 integrantes, 18 camponesas e dois meninos, com idades que variam de 10 a 60 
anos, provenientes do meio rural de várias regiões do estado de SC. Na grande maioria são lideranças, e 
alguns filhos e filhas das mesmas.  O grupo passou a ter este nome e definindo-se como tal, a partir da 
formação em meio ao processo de construção do espetáculo dos 25 anos do Movimento em Chapecó SC, no 
primeiro semestre de 2008. 

1 
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doméstica preconceito, discriminação, êxodo, passeatas, reuniões de lideranças, conquistas 

relativas à mulher, por isso forte debate de gênero. 

O grupo de teatro fez estréia do espetáculo em agosto de 2008 em Chapecó, SC. Na 

mesma cidade, foram realizadas as oficinas de teatro, desencadeantes do processo de 

construção da peça teatral no primeiro semestre de 2008.  O grupo teve como colaborador 

um diretor teatral catarinense 

Na Segunda Etapa, que ocorreu, no segundo semestre de 2008, o grupo viajou pelo 

estado de Santa Catarina, realizando apresentações da peça por várias cidades do interior 

deste estado. Tive a oportunidade de acompanhar a duas apresentações2 do grupo. Além 

disso, assisti ao ensaio geral da peça, que antecedeu a apresentação do dia 21de novembro; a 

um dos espetáculos. Realizei no mesmo momento, diversas entrevistas com participantes do 

evento, nos bastidores e na platéia, com lideranças do Movimento, integrantes do elenco, que 

participaram do processo de criação da peça. Filmei e fotografei vários momentos do evento e 

este material é também utilizado como fonte para a pesquisa de Mestrado em Tetro. 

Selecionei para este trabalho, tanto nas entrevistas concedidas na ocasião, dos dias 21 

e 22 de novembro em 2008, quanto nas do dia 20 e 21 em janeiro de 2009, em Chapecó, 

quando participei do Seminário sobre A Lei Maria da Penha, pela Campanha Mulheres Donas 

da Própria Vida- Viver sem Violência direito das mulheres do campo e da Floresta, realizada 

pela Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres Nacional/ SPM. Essa atividade foi 

realizada com as mulheres camponesas no Centro de Formação do MMC/SC, Maria Rosa. Na 

mesma ocasião, entrevistei na mesma cidade, o diretor da peça, e uma representante da 

Universidade local. Totalizando 25 entrevistas. 

 Para efeito deste trabalho fiquei com 8 entrevistas, organizando-as a partir do que 

denomino tópicos do processo, contidos nas mesmas, como um primeiro olhar que relaciona o 

processo de trabalho do grupo “Resistência e Arte” do MMC a estratégias de teatro de criação 

como processo colaborativo ao longo do texto.  

 

 

 

 

                                                 
2 As apresentações ocorreram no dia 21 à noite em Tunápolis SC, e no dia 22 em São Miguel do Oeste, fazendo 

parte do Congresso dos 25 anos do MMC da II Festa da Família Camponesa, e da I Feira da Biodiversidade 
promovido por elas, que aconteceu entre os dias 20 e 22 de novembro de 2008 em São Miguel do Oeste, santa 
Catarina. Evento envolvendo pessoas de todo o estado de Santa Catarina, na grande maioria envolvidas com o 
meio rural. 

2 
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Breve história do Movimento de Mulheres Camponesas, MMC/SC 

 

Em artigo publicado na Revista Estudos Feministas intitulado “a luta das mulheres 

agricultoras; entrevista com Dona Adélia Schimitz”, escrito por Maria Ignez Paulino e 

Cristiane Bereta da Silva (2007), o MMC iniciou sua história com a sigla MMA/SC 

(Movimento de Mulheres Agricultoras), como também as suas atividades, ainda no início da 

década de 1980 (no interior de Chapecó, na época na comunidade de Nova Itaberaba).  No 

início, o que atraía as mulheres para o MMA eram as questões trabalhistas, como: serem 

consideradas produtoras rurais, com direito à assistência em caso de acidente de trabalho; 

aposentadoria aos 55 anos; salário-maternidade e pensão, viuvez.  

A partir de 2004 o MMA/SC, assim como outros movimentos autônomos de mulheres 

(agricultoras/trabalhadoras rurais, extrativistas, quebradeiras de coco, pescadoras artesanais, 

meeiras, diaristas, arrendatários, posseiras) de outros estados, acabou por unificar-se em um 

movimento nacional: MMC. 

Segundo a Cartilha do Movimento de Mulheres Camponesas 3, o MMC/SC (2004) é 

uma organização autônoma, criada pelas próprias mulheres que se reúnem, estudam e 

debatem problemas, e buscam soluções coletivas, em torno de seus direitos, através de 

reivindicações, levando em conta questões de classe social e principalmente os direitos das 

mulheres, de forma democrática.  

Atualmente esse movimento tem discutido e refletido sobre novas relações com a terra 

e natureza. Como prática de uma agricultura saudável, agroecológica, as camponesas têm 

desenvolvido ao longo dos anos de existência, o resgate de sementes crioulas, plantio de 

hortaliças sem o uso de agrotóxicos, resgate das ribeirinhas, mata ciliar, assim como discutido 

e praticado várias ações ligadas ao meio ambiente em defesa da vida. 

 

MEMÓRIAS EM CENA 

 

Ao buscar conhecer a experiência de teatro do MMC/SC num todo, desde o momento, 

onde surge idéia de inserir o teatro nas suas práticas, darei destaque à criação do espetáculo, 

onde identifico elementos de um processo colaborativo no trabalho do grupo apoiada na visão 

                                                 
3  Cartilha do Movimento de Mulheres Camponesas sobre as jovens camponesas: gênero, produção auto 

sustento e renda. Segundo a mesma em SC, o movimento organiza-se 15 em regionais, abrangendo 120 
municípios de SC (dados 2004).  

3 
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de Sérgio Carvalho4, baseado em seu artigo “Conversa sobre as virtudes do processo 

colaborativo”. Selecionei 8 entrevistas, priorizando algumas das “falas/visões”, “depoimentos 

/narrativas”; ou mesmo, “relatos” que a meu ver constroem e reconstroem os significados 

históricos da memória das camponesas, fora e dentro da cena e durante o processo teatral. 

 

 

 De como o teatro começa a fazer parte do MMC/SC  

 

“Trabalhar a dimensão artística da cultura camponesa é um desafio para o Movimento 

além de ser uma forma pedagógica e atraente de transmitir a mensagem do MMC/SC para 

a sociedade em geral”5 

  

1) Produção / o projeto 

 

  Segundo uma das dirigentes do MM/SC em entrevista, foi durante num planejamento 

realizado em 2007; envolvendo a Direção Política, Executiva e Coordenação Estadual, 

formada por 2 lideranças de cada região, onde discutia-se a programação dos 25 anos do 

MMC, que se levantou a proposta de criação de um espetáculo teatral, para contar, divulgar e 

levar a história do Movimento para vários setores da sociedade. Nessa ocasião, tiraram 

também uma equipe de trabalho que em novembro de 2007, escreveu um projeto, que 

envolvia todas as atividades referentes às comemorações dos 25 anos. Em dezembro este 

mesma equipe enviou o projeto, concorrendo ao edital de cultura da Eletrosul6. O projeto foi 

aprovado em R$ - 15.000,00 em fevereiro de 2008, o que obrigou as camponesas a tomarem a 

decisão de optarem pela parte do projeto que envolveria o teatro. 

Apesar do MMC ter presente atividades artísticas e ritualísticas, como exemplo, a 

mística7, em seus 25 anos de história, esta foi à primeira vez que o movimento engajou-se na 

                                                 
4  Sérgio Carvalho (org.), “Introdução ao Teatro Dialético” - Experimentos da Companhia do Latão, 1 ed. São 

Paulo: Expressão Popular; Companhia do Latão, 2009.  
5  Página online do MMC/ Brasil.  
6  Entidade que financia projetos culturais em SC financiou a   Primeira Etapa- O processo de criação do 

espetáculo do projeto teatral;  envolvendo custos, tais como: equipamentos de luz , som ,estruturas de palco, 
matérias cênicos diversos , alimentação o pagamento do Diretor, e todos os deslocamentos das camponesas 
entre os diversos  municípios do estado a  Chapecó . 

7 Segundo Pompeu (2008) as místicas são manifestações artísticas desenvolvidas coletivamente pelos militantes 
do Movimento dos Sem Terra a acerca de 20 anos. Segundo João Pedro Stédille, elas tem o objetivo de 
manter o engajamento e a unidade, dos militantes, na luta pela reforma agrária no Brasil (Stedille 199, p.). Eu 
diria que a mística e prática de todos os movimentos sociais ligados ao campo e não só do MST,  a mais de 20 
anos.    (revista Urdimento 2008....). 

4 
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estruturação e produção de um projeto teatral, isso gerou um espectro de novos saberes e 

tarefas a serem distribuídas entre as lideranças camponesas. 

 

 Prática Coletiva de Criação e o Processo Colaborativo 

 

2) Formação do Grupo 

 

 Para formar um grupo que iria participar da montagem teatral, o MMC/SC enviou 

convites para integrantes camponesas e suas famílias, nas várias regiões do estado de SC; 

onde há organização e o Movimento é  representado por  lideranças. Para Maria Helena 

Kiertner (2008 “Sabíamos que iria ser difícil reunir pessoas de várias distâncias e lugares, 

para fazer uma peça que seria apresentada em todo estado.”  

 Primeiro foram reunidas 34 pessoas na sede do MMC/SC em Chapecó, oeste do 

estado, que encontraram - se em 4 nos finais de semana, durante 22 horas cada um, de sexta à 

noite a domingo à tarde, num total de 88 horas de processo. Quanto ao diretor, segundo 

opinião de Rosane Schiavini, “[...]  ele estaria ali para ajudar a construir o espetáculo, que 

de fato ele tivesse essa compreensão de ouvir a nossa história. Ouvir muito, respeitar [...].” 

O diretor convidado a colaborar com o processo cênico aceitando a condição de trocar 

experiência e conhecimentos e se unir ao processo delas, formando uma espécie de coletivo 

de trabalho diferenciado. Segundo CARVALHO (2009), há muitas formas de criação coletiva 

quanto os grupo que as praticam. O que há de comum, é o fato de que o material 

dramatúrgico, as personagens e o conjunto das relações, ficcionais, estéticas, surgem na “sala 

se ensaio”, com base nas improvisações dos atores e nos debates do grupo sobre um tema, e 

um projeto formal.  Neste caso também depedeu  da decisão em abraçar um projeto comum, 

que supõe debate  sobre um tema já estabelecido, um projeto formal advindo do exercício 

cênico a ser desenvolvido pelo diretor, junto ao grupo com pouca experiência teatral, sem “ 

impor “  uma peça pronta. O que envolve grande dificuldade, e que nem sempre pode resultar 

em numa boa escrita cênica. 

(3) OFICINAS / LABORATÓRIOS 

O grupo aos poucos foi definindo-se a 20 integrantes; 18 mulheres, um menino de 10 

anos e um adolescente, ficando essas vinte pessoas a responsabilidade em representar a peça 

5 
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“Na luta se faz história”; recuperando momentos significativos da história de 25 anos do 

MMC.  Segundo o diretor Avito Correa8, 

 

Elas tinham muita vontade, mas não entendiam nada de teatro. Foi um processo 
muito prazeroso só que intenso [...] No primeiro laboratório, foi mais lúdico propus 
brincadeiras. Pedi que elas falassem o nome em círculo, mas não se ouvia. [...]. O 
medo de falar. As colegas incentivavam as tímidas. Elas foram vendo que elas eram 
donas do processo. E não eu que tinha que dizer como queriam o espetáculo 
“Teatro ‘e instrumento humano”. “Processo do não ator, sem pretensão de ser 
atriz.” 
 

Ao longo do processo, a cada etapa, elas foram tirando outras conclusões a respeito 

das oficinas, das atividades vocais, corporais e dos exercícios. Pelo fato de se estabelecer uma 

colaboração mutua entre os envolvidos, de pesquisa durante a cnstruçaõ cênica.  

 

[...] o trabalho intelectual e braçal podem estar em pé de igualdade. [...] Existem 
muitos processo colaborativos autoritários [...] A primeira questão fundamental do 
processo colaborativo é relativa, portanto, ao modo de trabalho: ele só faz sentido 
como ferramenta de conscientização, desalienação e coletivização CARVALHO 
(2009) 

 

O diretor utilizou várias técnicas de relaxamento físico, aquecimento, integração, 

técnicas vocais, leitura de pequenos textos teatrais e improvisação com o grupo.  Como ele 

mesmo afirma "o teatro é um instrumento humano” , e de que o trabalho desenvolvido com as 

camponesas não visava torná-las atrizes, e sim tornar artísticos fatos históricos e reais, 

“debatendo-os” em cena, de acordo com os anseios da luta e da história política das 

camponesas.  

 

4)Material Cênico das histórias ao texto 

 

Como a proposta feita ao diretor pelas camponesas, foi a de trabalhar sobre a história 

do MMC/SC ao longo dos 25 anos. Elas mesmas seriam então, as responsáveis em fornecer 

este material histórico-narrativo a ele.  

Eu tinha que entender que história era delas. Elas tinham que fazer acontecer. Eu 
tinha que dar o ritmo, entender o que elas queriam. Elas tinham a história da vida 
dela e os processos..(CORRÊA: 2009) 

 

                                                 
8  . Diretor teatral Catarinense possui uma ligação com o teatro que considera popular e de militância.  

Contribui com outros movimentos sociais , ligados  ao campesinato  em todo o estado de SC.  Em  Caçador, 
SC  realizou um espetáculo sobre a história do Contestado.  

6 
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Durante as oficinas o diretor foi utilizando improvisações teatrais a partir de temas 

centrais para as camponesas. Começou com temas relativos a vivência delas, tanto como 

identidade camponesa (profissão, preconceito, divisão de tarefas, convívio com a 

comunidade, relação familiar), quanto a temas que são relativos à participação política, 

conquista de direitos  questões gênero, etc. Segundo Carvalho (2009) A improvisação é, 

portanto, o principal meio pelo qual o ator se apropria da pesquisa e pelo qual o dramaturgo 

trava conhecimento com o entendimento prático do material. 

O diretor/ dramaturgo também construiu um caminho paralelo o de levantamento tanto 

de histórias dos participantes junto ao Movimento assim como as histórias de outras 

lideranças que não estavam participando do processo e que vivem nas regiões de organização 

e procedência dos envolvidos com o espetáculo. Com estas pessoas mais antigas deveriam  

recolher um material mais consistente. Nos encontros seguintes, a promessa de compartilhar 

este material histórico. 

Como a idéia era que o material cênico tinha como objetivo dialogar experiências 

significativas com o público, segundo Carvalho(2009) numa espécie de “intervenção crítica”, 

o texto do ponto de vista literário nem sempre e o critério mais importante. 

 

É como se o processo colaborativo tivesse que passar por pelo menos duas etapas, 
antes que o roteiro e estabeleça segundo o caminho do espetáculo: a primeira de 
geração de materiais e perspectivas formais, a segunda de crítica e reinvenção 
desses materiais numa nova visão de escrita (em que a fase anterior e negada e 
superada) (CARVALHO: 2009; 69). 

 

No encontro seguinte depois de lerem e trocarem as histórias trazidas, ele pediu que 

em grupos fossem improvisada algumas das histórias.”  Pra ele ver se a gente já conseguia se 

colocar na posição de repente daquela pessoa”.(KIERTNER:2008). Assim o diretor podia 

observar e perceber o desempenho e a incorporação dos papéis e das historias. Observou 

como cada uma entrava em cena, mais neste ou naquele personagem, trazido nas histórias 

mais relevantes, numa espécie de decupagem do material. 

 Mais tarde, o material foi sendo conectado com as temáticas improvisadas 

anteriormente e formando outras ligadas às bandeiras de luta do Movimento em esfera 

pública.  

Também, das muitas historias trazidas, reuniam-se em equipes, e o diretor propunha a 

escrita de cenas na tentativa de formar o texto teatral, a peça de forma coletiva.  

Cada grupo trabalhou sobre um assunto,diretor também fez o seu exercício de escrita 

paralelo ao delas. 

7 
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Fui pegando dados delas e fui escrevendo paralelamente fui trabalhando com elas a 
construção do texto coletivamente em grupos. Elas depois apresentaram o resultado 
dos textos das cenas/temáticas. Estavam tensas, pois, pois não gostaram das cenas 
do resultado. No final fiquei responsável para organizar o texto final. (CORREA: 
2009) 

 

Segundo ele não deu certo, ao realizarem as cenas escritas foram novamente para a 

cena no intuito de improvisar sobre o texto criado.  Elas ficaram tensas, pelo pouco tempo que 

teriam pela frente.  Decidiram  transferir esta responsabilidade ao diretor que teve quinze dias 

pela frente até o encontro seguinte. 

A partir daí foram ensaiando cenas da primeira à quinta, foram 25 ao todo e repetindo 

a te dar ritmo intercalando como as cenas coletivas. 

A dificuldade pode ser advinda da pouca experiência e do grande desafio em escrever 

tanto a sua história quanto a historia geral da peça, e não apenas o seu papel. Para Carvalho 

(2009) aqui entra e a necessidade de um grande domínio formal. “A arte de incorporar o acaso 

e vozes múltiplas exige consciência formal aguda” (CARVALHO: 2009: 67). Naquele 

momento pertencia ao diretor pela sua longa experiência teatral, justamente pela inexperiência 

do grupo. 

 

6) Sobre a escolha das personagens x papéis selecionados 

 

Somente em posse do texto, fazendo a leitura das histórias e as improvisações, e que o 

diretor, decidiu definir quem ficaria com determinados ‘personagens/ papéis`, sempre 

consultando a opinião do grupo, sobre as mesmas escolhas. O texto veio com a modificação 

dos nomes originais na maior parte das vezes. Porém com uma identidade bem clara em 

termos de história construída. O grupo também deveria de posse ao texto,  trazê-lo decorado 

no próximo encontro! 

Algumas colegas representaram papéis históricos de algumas lideranças antigas do 
MMC e sentiram - se lisonjeadas, pois as histórias de vida delas foram 
contempladas”! 
 Outras colegas buscaram a emoção na própria memória das lutas. Eu escrevi a 
minha história em forma de poesia e, baseada também nos materiais do movimento. 
Meu personagem é uma narradora sonhadora querendo influenciar os netos [...].  

 

 A peça contém poucos personagens masculinos, porém estes, tiveram que ser 

encenados pelas mulheres, pelo fato do grupo ser composto em sua maioria por mulheres. O 

que segundo elas, não houve dificuldade.  Segundo ele: “Eu tinha que colocar a adesão 

masculina. Os homens participando desta historia. Senti dificuldades por serem na maioria 
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mulheres, como colocar em cena os personagens masculinos? Coloquei poucos! Embora a 

história dos 25 anos exista muintos homens, inclusive os que tentaram obstruir o movimento . 

Aqui entra a especificidade do grupo, como comentada acima. A ser pensada num 

outro trabalho, em relação ao teatro feminista ou de mulheres. Além de repensarmos o 

protagonismo dos homens muito comuns no teatro, nas várias funções, que até hoje são 

exercidas; tanto de direção, quanto na atuação. Segundo Carvalho (2009) quando nos 

inserimos num processo colaborativo começamos a repensar muitas coisas, nossas funções. 

Compreendemos que o processo de trabalho faz parte do assunto e da forma da montagem. 

Compreendendo que a “grande escrita teatral é sempre coletiva, e só se realiza com atitude 

artística nova”. 
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O conceito de liberdade republicana e a cidade ideal 
 

João Masao Kamita1 
 
Resumo: O trabalho pretende correlacionar o debate político entre os humanistas dos séculos 
XIV e XV em torno da questão da liberdade republicana com as conquistas plásticas da arte 
renascentista. O questionamento os padrões convencionais da arte gótica e o incentivo à 
produção de engenhos individuais tem como uma das condições fundamentais o ideal de 
liberdade defendido pelas repúblicas italianas. Nesse sentido, a cidade ideal seria a obra-de-
arte por excelência do humanismo renascentista. 
 
Palavras-Chave: República, Liberdade, Renascimento, Cidade Ideal 
 
 
Abstract: This paper aims to correlate the political debate between the humanist the centuries 
XIV and XV on the issue of republican freedom with the innovations of the plastic arts 
renaissance. The questioning conventional patterns of Gothic art and encouraging the 
production of individual devices has as one of the fundamental ideal of the freedom advocated 
by the Italian republics. Accordingly, the city would be the ideal work-of-the-art par 
excellence of Renaissance humanism.  
 
Keywords: Republic, Liberty, Renaissance, Ideal City 
 

 

O desenvolvimento das artes está intrinsecamente relacionado ao desenvolvimento das 

cidades italianas da Renascença. Florença é, naturalmente, o foco de irradiação das novidades 

artística, mas a arte florentina não é o único centro da cultura artística. Veneza Milão, Mântua, 

Pádua, Ferrara, Rimini, Bolonha, Perugia e Urbino são outros núcleos de destaque.  

A idéia de projeto é o salto qualitativo que marca a mudança de sistema artístico, responsável 

pelo crescente controle e autonomia que os artistas do Renascimento começam a ter sobre 

suas obras. Essa concepção implica uma radical alteração no sistema de trabalho, cindindo o 

processo que antes era unitário. De um lado situam-se aqueles que detêm o “desenho” ou 

idéia – os “artistas liberais” - outro aqueles que somente devem executar o que é 

preestabelecido no projeto – os artesãos. 

Projeto nada mais é do que a antevisão do objeto antes de sua realização. Trata-se da 

projeção proporcional do objeto hipotético numa superfície bidimensional, seja uma cena 

religiosa ou profana, uma estátua em praça pública ou um edifício. Como se pode deduzir, a 

projeção fundada na construção do espaço em perspectiva , em princípio, não encontra 

limites: vai de pequenos artefatos ao desenho de novas estruturas urbanas. Embora 
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da Cultura do Departamento de História da PUC-Rio, pesquisador 
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teoricamente ilimitada, ela não chega a provocar transformações radicais na estrutura física 

das cidades ou territórios, ficando mais restrita a obras de pequeno e médio porte, como 

objetos utilitários, edificações, praças e decoração urbana. A rigor, as grandes transformações 

urbanas só começarão a ocorrer no início do século XVI, em Roma, mas só no século seguinte 

são realizadas com eficácia e porte com o fenômeno das cidades-capitais barrocas.  

Um projeto pouco conhecido, mas de extrema importância para o novo ideal urbano é 

a reforma do núcleo urbano de Pienza (atual Corsignano, Fig. 01), elaborado a partir de 1459,  

por Bernardo Rossellino (1409-1464), um discípulo de Leon Battista Aberti,. Sob a inciativa 

do papa Pio II, são construídos a nova catedral, o Palácio Piccolomini, o Palácio Borgia e o 

Palácio Público. A disposição se ordena ao redor da praça, cujo sentido geométrico é 

reforçado pelo desenho ortogonal do pavimento. O exemplo de Pienza é conforme a 

concepção humanística de Alberti (1404-1472/, segundo a qual o palácio do “senhor” não 

deve se impor por seu aspecto ameaçador, senão pela harmonia das proporções e a beleza das 

formas. Outra significativa distinção feita por Alberti, conforme Garin, é entre principados e 

reinos e repúblicas livres: “os novos principados devem sediar-se nas motanhas, 

permanecendo na defensiva, mantendo a desconfiança e o temor; enquanto os povos livres 

podem habitar as cômodas cidades da planície” (GARIN, 1996,  p. 74).  

 

 
Fig. 01 Praça de Pienza 

 

ortanto, a nova ordem plástica inaugurada no Renascimento tem em vista não 

somente um ideal estético, como também um conceito político: seu fim é a Cidade ideal.  

Esta é a cidade republicana livre, cujos cidadãos participam ativamente do governo e atuam 

em função da res pública. Mas a condição de uma participação igualitária supõe, tal como nos 

esclarece Q. Skinner (SKINNER, 1996), direitos comuns assegurados pela constituição 

republicana, conferindo aos cidadãos da República a oportunidade de participar dos negócios 

do governo. Assim, a afirmação da dimensão pública implica simultaneamente na garantia à 

liberdade individual. É clara a postura antimonárquica, uma vez que a ascensão política se 
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deve muito mais aos méritos conquistados do que à autoridade da linhagem ou pelos recursos 

acumulados.  

Essa correlação entre bom governo e estrutura urbana aparece em textos de 

chanceleres florentinos – Coluccio Salutatti e Leonardo Bruni - e nos tratados dos artistas – 

Alberti, Leonardo, Filarete –, e é o resultado de uma longa meditação histórica, tendo como 

referência tanto os episódios recentes, como a experiência dos Antigos. Em suma, é sobre a 

reflexão a respeito da experiência da cidade real que se pensa o ideal.   

O humanismo renascentista advoga, portanto, o cultivo das virtudes, tanto cívicas como 

intelectuais. Em sua Oração (1428), Leonardo Bruni faz o elogio à sua cidade pelo talento e 

engenhosidade de seus cidadãos, na década seguinte Matteo Palmieri em A vida cívica  se 

orgulha dos grandes feitos no plano da cultura que Florença havia realizado, especialmente na 

pintura, escultura, arquitetura. Em todos esses elogios, se ressalta o mérito da República de 

permitir que seus habitantes liberdade para desenvolver suas virtudes. Bruni termina sua 

oração afirmando com convicção que apesar da haverem “muitas famosas e magníficas 

cidades na Itália” nenhuma supera Florença “em talentos, erudição, estudo, prudência cívica, 

bons costumes ou virtude”  (apud. SKINNER, 1996, p. 101), pois nenhuma tem na liberdade 

o valor comum pelo qual todos se pautam.  

A típica exaltação humanista das qualidades do homem, portanto, não se reduz a uma 

retórica vazia ou ingênua, ao contrário, assenta-se sob a condição de afirmar e defender o 

ideal republicano de liberdade. Só num contexto de uma sociedade que preza liberdade 

individual, o artista pode migrar da condição de mero artesão, produtor de objetos úteis à 

condição de artista liberal, produtor de conceitos e de beleza.  

A crença no cultivo das virtudes pressupõe o valor da cultura como agente formador 

que incentiva o auto-desenvolvimento. A volta aos Antigos se insere nesse programa 

formador. Os estudos de retórica, filosofia, história; a imitação da poesia, da escultura e 

arquitetura , a recuperação filológica de textos, em suma todo projeto humanista de recuperar 

os valores clássicos enquadra-se nessa pedagogia que visa alcançar a excelência da virtus 

ciceroniana, para formar o cidadão ideal da república, capaz de legislar, governar e construir 

obras-de arte.  

O artista, assim como o governante das cidades-estados italianas, pensa a cidade ideal 

tentando conciliar organização política com estrutura arquitetônica. A cidade começa, desse 

modo, a ser concebida à medida humana, uma vez que está empenhada em gerir com 

autonomia seu destino, independente de pressões exteriores, seja do Império ou do Papado.  
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Além da atenção à proporção e à regularidade das estruturas urbanas, a questão dos usos, 

funções e conforto e sua necessária organização estão implícitos nos projetos urbanísticos.  

                         
Fig. 02 Duomo da Catedral de Santa Maria dei Fiori                         Fig. 03 Palácio da Signoria 

 

O Duomo da Catedral de Santa Maria dei Fiori (1420-36 - Fig. 02) e o Palácio da 

Signoria (1299-1314 Fig. 03) em Florença são exemplares arquitetônicos que condensam um 

simbolismo político, expressam a idéia de República  como centros de poderes em equilíbrio 

– igreja e comuna. Contudo, o monumento cívico construído por Arnolfo de Cambio (1245-

1302), que também construíra o corpo principal da catedral em estilo gótico, é uma massa 

cúbica compacta, dura e fechada, marcando a paisagem pela imponência de sua torre. Apesar, 

portanto, de seu sentido e função cívica, o palácio ainda se coloca como uma castelo senhorial 

que se impõe pela força e impenetrabilidade. O verdadeiro monumento, no sentido albertiano 

acima referido, que representa os valores estéticos e cívicos da cidade é a cúpula da catedral 

de Santa Maria dei Fiori, concebida pelo arquiteto Felippo Brunelleschi (1377-1446). Ao 

contrário das torres das igrejas e palácios, com sua impostação vertical, a cúpula se eleva 

como um volume unitário e de qualquer ponto da paisagem circundante ela se impõe não 

como uma agulha gótica, mas como um volume circular perfeito. Ela se torna o ponto de 

referência, de interpolação a partir da qual tudo se localiza. Inversamente, do alto de sua 

lanterna é possível divisar o horizonte completo da cidade e das colinas que a cercam.   

Outro campo que cruza arte e urbanismo com ideais humanísticos é o da escultura.  A 

estátua equestre de Erasmo de Narni – o condottieri Guattamelata (1443-53 Fig. 04)– 

realizada em bronze por Donatello(1386-1466), situado no centro da praça pública de Pádua, 

representa o heroísmo de uma figura do presente sob as vestes do Antigo. Trata-se de uma 

homenagem a uma figura histórica, celebrativa da gloria terrena. Assim como a cúpula de 
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Brunelleschi, a escultura de Donatello magnetiza o espaço ao redor, retomando o tema 

clássico do monumento atribuindo um sentido histórico e ideológico.  

 

                                                                           
Fig. 04 Condottieri Guatamelatta                                                                 Fig. 05  David 

 

Mesmo quando não se trata de uma figura ou feito histórico, o tema da virtude cívica 

pode ser exaltado, como no célebre David (1501-04 Fig. 05) de Michelangelo (1475-1564). E 

as circunstancia de sua realização envolvem diretamente episódios dramáticos de sua cidade 

natal - a restauração da república, após a queda dos Medicis e do martírio de Savanarola. Em 

comemoração à nova constituição, encomenda-se ao artista a estátua, que deveria ser 

colocado na Piazza della Signoria (hoje há uma cópia no local). O David é concebido como 

um monumento à liberdade da república, mas sem o esperado tom celebrativo. 

Michelangelo cria um David na iminência da batalha com o gigante Golias, por isso, a 

musculatura tensa e o movimento contraposto do braço que segura a funda e o braço 

distendido mas com a mão semi-contraída. O indício do movimento que se segue está no 

olhar lívido, como que a antever o golpe a ser desferido. A mensagem é  que a liberdade se 

faz às custas de eterna vigilância contra os inimigos da república. O importante é a disposição 

interna, o impulso moral que orienta a ação.   

A geração de Michelangelo marca o auge da cultura toscana, após quase um século de 

conquistas, mas também assinala a crise definitiva da república florentina. Os maiores mestres 

- Michelangelo e Leonardo - levam a arte ao limite, a ponto de se considerar que a 

Renascença conseguiu superar os Antigos, mas suas trajetórias são antitéticas, seus conceitos 

de arte opostos. Um crê na arte como modo de transcender a realidade, liberar-se da 
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matéria e alcançar o puro espírito. Outro mergulha cada vez mais nos fenômenos da 

natureza, aos seus mistérios mais profundos e insondáveis, na multiplicidade e variedade de 

seus aspectos.  

O neoplatônico Michelangelo seguirá para Roma para realizar grandes trabalhos para o 

papado. Leonardo (1452-1519), insatisfeito com a falta de reconhecimento em Florença, 

sobretudo dos Medicis, segue para Milão e oferece seus serviços de engenheiro militar ao 

Duque de Milão Ludovico Sforza. A opção pelo auto-exílio (Milão não gozava de prestígio 

como centro cultural), demonstra o caminho individualizado e silencioso de Leonardo. O 

mesmo se poderia, por antonomasia, dizer de Michelangelo, o qual ainda que gozando de alto 

prestígio na corte papal, se torna cada vez mas arredio e isolado em seu tormento religioso. A 

ciência da arte de Leonardo se multiplica em inúmeras direções e interesses, mas quanto mais 

investiga mais mistérios encontra. Em Milão, o mestre realiza a célebre Monalisa (1503-06), 

quadro que combina a circunstância particular – o retrato individual - com a circunstância 

universal – a interação dos elementos da natureza (terra, ar, água e fogo) na paisagem em sua 

contínua mobilidade, mas o folclórico “sorriso enigmático” da personagem envolta em meio 

às brumas de uma paisagem misteriosa  deixa ver a dimensão do insondável a que chega a 

rigorosa pesquisa de Da Vinci. A integração cara ao humanismo cívico entre arte e 

investigação científica alcança um limite, como ficará claro com a autonomia da ciência a 

partir de Galileu.  

A ida de Michelangelo ao Vaticano (assim como o exílio de Leonardo) marca, na 

virada dos séculos XV para o XVI, justamente a transferência de centro cultural de 

Florença para Roma. Até então a cidade não tinha destaque, sem a força econômica das 

outras repúblicas e principados. O sonho de recuperar sua grandeza é alimentado desde o 

final do século XIV, com Petrarca e Cola di Rienzo, e depois com Alberti. Mas só no final do 

século XVI que a reforma começou a tomar forma com o melhoramento e embelezamento de 

ruas, praças e monumentos romanos. Nesse período, Roma recebeu simultaneamente artistas 

do porte de Bramante, Rafael e Michelangelo.  

As grandes obras realizadas são a reestruturação do Vaticano por Bramante (1444-

1514), com o monumental pátio Belvedere; os grandes afrescos da Sala da Assinatura feitos 

por Rafael (1438-1520); os afrescos do teto da Capela Sistina de Michelangelo; a nova praça 

do Campidoglio de Michelangelo; e a obra-máxima, a nova Basílica de São Pedro, sob o 

patrocínio do papa Medice Julio II.  
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Fig. 06 Escola de Atenas                       Fig. 07 Juízo Final 

 

 

Nos projetos de Bramante e Rafael, a linguagem clássica é depurada e aperfeiçoada 

numa forma que é perfeito equilíbrio. Ambos vêm de Urbino, ou seja, fora da polêmica 

individualista entre Michelangelo e Leonardo, por isso almejam equalizar os constrastes e 

chegar à solução ótima. Nos afrescos da Escola de Atenas (1509-10  Fig. 06) e da Disputa do 

Santíssimo Sacramento (1509) de Rafael o programa iconográfico é a concordância entre 

antiguidade pagã e cristandade. Filósofos gregos e personagens bíblicos são colocados frente 

à frente, não como simétricos opostos, mas como complementares. Por isso a perfeição dos 

corpos, o equilíbrio das poses, a suavidade do desenho, a harmonia das cores, a ordenação do 

cenário arquitetônico e a pacífica paisagem natural que emoldura ambas as cenas e, sobretudo, 

o mesmo princípio forte da perspectiva a enquadrar o espaço. O clássico é o universal e 

Roma, a sua sede, porque locus da grandeza dos Antigos e berço da Cristandade.   

Na Capela Sistina, ao contrário, a atmosfera construída por Michelangelo é de 

constrastes, não de harmonia. A pintura do teto representa cenas do Antigo Testamento, desde 

o Gênese até Noé (1508-12) , mas Michelangelo as coloca desde a entrada rumo ao altar, em 

seqüência inversa à cronologia. Os movimentos das figuras gradativamente se tornam 

impetuosos, a musculatura  tensa e vigorosa, as ações enérgicas. Porém, quanto mais as 

figuras em escorço se agitam buscando liberar-se, mais constrangidas pelo restrito espaço de 

cada quadro ficam. Essa tensão entre anseio de liberação e aprisionamento do corpo e da 

matéria é próprio à poética de Michelangelo. Anos depois, a dramaticidade se acentua no 

grande painel do Juízo Final. ( 1534-35 Fig. 07). No centro da cena Cristo ressuscitado 

executa o julgamento final e sob seu comando, as massas de corpos começam a girar, como 

num turbilhão centrífugo em que se tem a seleção fatal dos escolhidos e condenados.  
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Como em todas as outras obras, o Juízo concentra-se no homem, mais exatamente, no 

evento final da história humana. Trata-se de um acontecimento de proporções sublimes e 

conseqüências imprevisíveis. Daí o inevitável sentimento de temor, misto de triunfo e 

catástrofe. É evidente a visão trágica do artista sobre a humanidade, incerta de seu destino, 

heróica não pelas glórias que realizou, mas por estar eternamente condenada a lutar pela 

salvação.  

O projeto clássico de Bramante e Rafael se interrompe com os conflitos religiosos que 

resultarão na Reforma Protestante e com o Saque de Roma, ocorrido em 1527, que devasta a 

cidade eterna. O sonho de voltar à grandeza de Roma se interrompe. Michelangelo parece 

pressentir a incerteza espiritual do período, mas a ele cabe já no fim da vida, a partir de 1547, 

a realização do maior monumento do catolicismo – a nova catedral de São Pedro – sonho 

acalentado deste 1506, por Bramante. Somente quando os conflitos entre reformados e contra-

reformados se estabilizar é que Roma retomará o projeto de reconstrução. Mas agora não mais 

como uma cidade-estado, unitária e autônoma, mas como capital de todo o mundo católico.  
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  A ARTE DE ESCREVER CARTAS: A EXPERIÊNCIA COM AS FONTES 
 
       Prof.ª Dra. Zeloi Ap. Martins dos Santos*

       
 
RESUMO: O objetivo do artigo é de evidenciar questões relevantes a respeito do tratamento 
teórico-metodológico das fontes. Refletir sobre a metodologia do trabalho com fontes não é 
uma tarefa fácil em virtude das múltiplas possibilidades de enfoques. Partindo dessa 
constatação abordaremos alguns aspectos que envolvem o tema, a partir da experiência de 
trabalhar com cartas manuscritas. Revelar o que um homem guardou de significativo para sua 
comunidade, sua província e para o Brasil, a partir de opinião sobre si próprio, e sobre a 
sociedade em que viveu. Deixar o senhor Jesuíno Marcondes Oliveira de Sá revelar-se pelas 
cartas foi um dos objetivos da pesquisa. 
           
PALAVRAS-CHAVE: História, Literatura, metodologia pesquisa, estudo de cartas.   
 
 

THE ART OF WRITING LETTERS: THE EXPERIENCE OF WORKING WITH 
SUCH TYPE OF SOURCE 

  
ABSTRACT: This article intends to discuss issues related to the theoretical-methodological 
treatment of sources. To decide on a work methodology with sources is not an easy task, 
considering the multiple possibilities of approach. Bearing that in mind, we shall tackle 
aspects related to the topic from an experience of working with handwritten letters. The idea 
is to show what a man considered significant enough to keep for his community, province and  
Brazil, parting from an opinion about himself and about the society he lived in. To allow Mr. 
Jesuino Marcondes to reveal himself through his letters was one of the objectives of this 
research. 
 
KEY-WORDS: History, Literature, research methodology, study of letters.  
 
 
 A produção intelectual dos historiadores nas últimas décadas mudou em 

profundidade e em amplitude, assim também as modalidades de escrever a História, 

influenciada pelo surgimento de novos territórios a serem explorados pela pesquisa histórica, 

pelos novos objetos visando temáticas originais e pela abundância das novas abordagens. O 

historiador nessa perspectiva reconstrói os acontecimentos das histórias vividas, da história do 

tempo presente - o momento imediato -, informando aos seus leitores o esquema 

interpretativo, demonstrando conjuntamente o procedimento narrativo, a forma de construir e 

organizar o discurso histórico, evidenciado o seu “estilo” na afirmativa de Peter Gay, a 

“trama” na concepção de Paul Veyne, ou na proposição de Hayden White a “urdidura do seu 

enredo”, e a transparência dos recursos metodológicos e teóricos empregados. Dando 

                                                 
* Doutora em História pela UFPR, professora da Faculdade de Artes do Paraná - FAP, Líder do Grupo de 

Pesquisa Interdisciplinar em Artes -FAP, Coordenadora do Programa Institucional de Iniciação Científica da 
FAP. 
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possibilidade de reconhecer que a documentação (fontes manuscritas, escritas, digitalizadas, 

fontes orais/narrativas2, fontes materiais, fontes iconográficas e imagéticas3 e outras), 

utilizadas revelam a diversidade de leituras possíveis e, portanto, diversas formas de escrita, 

complementares entre si, destacando-se a importância da tipologia de fontes  utilizadas no 

trabalho da construção da sua pesquisa.   

 A proposta da comunicação é apontar questões relevantes a respeito do tratamento 

teórico-metodológico das fontes na pesquisa acadêmica. 

A intermediação da História, com áreas do conhecimento afins: sociologia, 

antropologia, arqueologia, literatura e outras, e internamente com a história das artes, 

possibilitou do ponto de vista metodológico, revelar novas fontes e metodologia de 

tratamento, de uma forma criativa e inovadora para o desenvolvimento do trabalho de 

pesquisa. 

Sabemos que cada experiência de investigação propõe modos e os meios para 

trabalhar com as fontes selecionadas, ou que deveremos em parte construir. O modelo de 

abordar a documentação é variável de pesquisador para pesquisador. As abordagens são 

visíveis, no que diz respeito às fontes e na maneira de interpretá-las. A escolha das fontes esta 

relacionada ao tipo de projeto proposto. A temática e a disponibilidade das fontes são fatores 

determinantes para seleção das mesmas.  

  As fontes podem ser constituídas de trechos, de fragmentos, de série ou núcleo de 

documentos manuscritos, impressos, digitalizados; de fontes iconográficas e imagéticas; de 

fontes orais/narrativas capturadas a partir de entrevista gravadas, selecionadas para a análise 

do tema proposto para a investigação.  

Refletir sobre a metodologia do trabalho com fontes não é uma tarefa fácil em virtude 

das múltiplas possibilidades de enfoques. Partindo dessa constatação abordaremos alguns 

aspectos que envolvem o assunto, a partir da experiência de trabalhar com fontes manuscritas 

em especial cartas.  

                                                 
2  Segundo Tereza Malatian, em suas reflexões a respeito de História oral evidencia que: Uma significativa 

contribuição às reflexões sobre o estatuto da história oral foi dada por Luiza Passerini, que seus trabalhos 
procurou avançar com as questões a respeito da subjetividade, afirmando que no momento da rememoração 
não conta apenas a veracidade do narrado, mas são igualmente importantes as reações emocionais que o 
entrevistado tem diante da história por ele guardada na  memória enquanto representação. [...] O estatuto 
epistemológico das fontes orais é interpretado como trabalho da construção conjunta e não apenas de ato 
rememorativo individual, postura historiográfica onde a Psicanálise tem aporte significativo a oferecer, 
abrindo um campo novo e complexo de interdisciplinaridade (1996, p.52). Consultar também a respeito do 
questão Memória: FERREIRA M. de  M. e  AMADO J.  Usos e abusos da História oral. POLLAK, M. 
Memória, Esquecimento Silêncio.          

3 Zélia Lopes da SILVA, Z. L. Os dilemas da pesquisa: as fontes oficiais e a imagética, GASKELL, I. História 
das imagens, GINZBURG.C. Sinais: Raízes de um paradigma indiciário. 
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Na área de literatura encontramos diversos trabalhos que utilizam as cartas como fonte 

de pesquisa. As pesquisadoras, GALVÃO e GOTLIB evidenciam que para, “os interessados 

em literatura: a disparidade entre o volume de cartas – escritas por artistas, intelectuais, 

personalidades históricas – e o número reduzido de estudos. Por que tantas cartas produzidas e 

tão poucos trabalhos com leituras de tais carta?”( 2000, p.9). Tal afirmativa serviu de  

incentivo  para  trabalhar com as cartas. 

 Trata-se de uma fonte literária e por meio delas podemos recuperar fragmentos, de um 

passado distante. Muitos homens escreveram cartas em sua existência: para um prisioneiro, 

elas tinham a função de abolir distâncias; para o Imperador Pedro I, demonstrar seu afeto por 

“Titília”, através das cartas de D. Pedro I à marquesa de Santos; para o presidente Getúlio, a 

carta testamento de Getúlio Vargas, uma despedida ou revelação para a nação brasileira. 

Poderíamos enumerar uma infinidade de exemplos, a respeito de cartas escritas, das mais 

expressivas até a mais representativa do cotidiano dos indivíduos. Todas com seu devido 

enfoque e conteúdo revelador, para serem analisadas pelas diferentes áreas do conhecimento. 

Segundo Tiago C. P. Dos Reis Miranda:   

 
Enquanto gênero literário, ou como atividade reservada de alguns privilegiados, o 
uso de escrever cartas conheceu notável impulso entre os homens do Renascimento. 
Expressão de uma maior importância dos laços que se estabeleciam para além da 
célula familiar; do ideal de civilidade: gênero propício ao melindroso comércio de 
idéias, ou a confidenciar experiências de encanto, beleza e amor. 
O advento da imprensa facilitou o acesso dos letrados a antigos modelos 
estilísticos, acenando ainda, por vezes, com a perspectiva de uma certa notoriedade 
pessoal, ou com a remota possibilidade de uma compensação econômica, na venda 
de manuscritos.(MIRANDA, 2000: p.42) 

    
Entendemos que essa fonte documental – as cartas - são artefatos materiais em extinção, 

em tempo breve deverão ser substituídas por outras tecnologias, como exemplo o correio 

eletrônico, fax, e-books, devido o aceleramento da pós-modernidade:   

Para Cyntia Roncaglio,  
 

Independente da longa discussão entre os historiadores dos significados diversos 
que os documentos/monumentos assumem na tradição dos documentos escritos e, 
posteriormente, na concepção alargada de documentos, que contempla imagens, 
objetos, paisagens, enfim, todos os vestígios e sinais a partir dos quais se possa 
fazer a escrita da história, o desenvolvimento de novas tecnologias da informação 
no final do século 20 exacerba e redimensiona os problemas já enfrentados para a 
preservação dos documentos.  As tecnologias da informação são entendidas aqui 
nos termos usados por CASTELLS (2000) e outros que incluem o conjunto 
convergente de tecnologias em microeletrônica, computação (software e hardware), 
telecomunicações/radiodifusão e optoeletrônica. Castells ainda inclui entre as 
tecnologias da informação a engenharia genética e o seu conjunto de 
desenvolvimento e implicações. Tais tecnologias não só penetram e influenciam 
todas as atividades humanas como geram novas formas de armazenamento da 
memória coletiva (RONCAGLIO, 2003: p.68).  
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A realidade das cartas manuscritas, “... ao que tudo indica, fará cair em desuso a 

carta, esse objeto precioso e de tamanha fortuna, tanto para os estudos literários como para um 

certo estilo de elegância” segundo as autoras (GALVÃO e GOTLIB, 2000: p.10).  

Conjuntamente com a questão da substituição por outras tecnologias, soma-se outra 

problemática, o da guarda desse tipo de documentação. Os procedimentos dado pela teoria 

arquivística deparam-se num momento de discussão e de reelaboração a respeito de o que 

guardar?, Como guardar?, a discussão entorno dos tipos de arquivos, público e o pessoal, 

oficial e o individual, “existe em muitos países uma divisão incômoda, ou mesmo uma 

tensão” ( COOK, 1997).   

A abordagem dos arquivos pessoais é uma discussão relativamente nova em especial 

no Brasil, “[...] os arquivos pessoais não tinham merecido, até duas três décadas atrás, a 

devida atenção no que diz respeito à sua existência, rastreamento, organização e divulgação, 

nem tinham sido objeto de pesquisa como poderiam e deveriam ser”(BELLOTO,1997: p.7). 

 Mas, o que chama atenção do pesquisador para debruçar-se em uma documentação de 

cunho particular? Um emaranhado de “maços” de cartas, cadernos, recortes de jornais, mapas, 

documentos “oficiais” o que é instigante? Público, privado, íntimo, história e personagem se 

confundem e se entrelaçam, na medida em que se desatam os nós dos barbantes, que fecham 

os maços de cartas guardados por longos anos. O historiador/pesquisador traz a luz palavras e 

sentimentos escritos em momentos de intimidade, de alegria, tristeza, dor, ou mera expressão 

de poder.  

Respondendo a essas questões, pode-se dizer que foi tanto a idéia de trabalhar com a 

História do Paraná, como, ao mesmo tempo, a de revelar o que um homem, guardou de 

significativo para sua comunidade, sua província e para o Brasil, a partir de sua opinião sobre 

si próprio e sobre a sociedade em que viveu. Deixar o senhor Jesuíno Marcondes Oliveira de 

Sá revelar-se pelas cartas foi um dos objetivos do trabalho.  

Personagem do século XIX nasceu na vila da Palmeira, em 1 de junho de 1827, filho 

de José Caetano de Oliveira e de Querubina Marcondes de Sá. Formou-se em Ciências 

Jurídicas e Sociais em 1849. Estudou na Europa retornou para a Curitiba em 1852, às vésperas 

da emancipação da província. Casou com sua prima Domitilla Alves de Araújo. Entre os 

cargos públicos que assumiu evidencia-se: Inspetor Geral da Instrução pública, Procurador 

Fiscal do Tesouro Provincial, Deputado da Assembléia Provincial do Paraná, Presidente da 

Municipalidade de Curitiba, 1º suplente de Deputado Geral, em 1854, Deputado Geral, nas 

10ª, 12ª e 18ª Legislaturas, 2º Vice-Presidente da Câmara dos Deputados, Ministro e 

Secretário de Estado dos Negócios da Agricultura, Comercio e obras Públicas, no gabinete de 
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31 de agosto de1864, Vice-Presidente da Província do Paraná, com exercício interino, em 

1878, 1879, 1882. Presidente da mesma província, em 1889, até a proclamação da República 

e chefe do partido Liberal. 

O acervo foi localizado na Biblioteca Pública do Paraná, em Curitiba, composto 

principalmente de cartas pessoais entre Jesuíno Marcondes e seus parentes; o pai José Caetano 

de Oliveira - Barão de Tibagi -, seu filho, o médico paranaense Moyses Marcondes, Emília 

(filha), Aninha (irmã) Mano Pacheco (genro), Coronel Joaquim Pacheco da Silva Rezende 

(cunhado) e outros. Estimou-se primeiramente um total em torno de três mil cartas. 

Contemplando assuntos particulares e íntimos entre familiares, mas também questões em 

torno da política provincial e imperial, negócios, comércio de gado, aberturas dos caminhos,   

cultura local.   

Evidencia-se que a documentação em discussão encontrava-se em estado precário, 

“guardada” em arquivo de aço sem nenhuma ventilação, necessitando ficar por um longo 

tempo “exposto ao ar”, para então ter condições de manuseio. 

Mediante tais condições foi necessário rever a metodologia de trabalho. Adotou-se 

primeiramente o procedimento de retirar das gavetas os documentos, deixar respirar para 

depois fazer o manuseio, com isso perdeu-se tempo no processo de seleção. Amparados nas 

recomendações de Cíntia Roncallio.   

Posteriormente, realizou-se a tarefa de separá-los e agrupá-los. A partir desse 

momento verificou-se que a quantidade de documentos era superior ao número estipulado, e 

que se tratava de documentos pertencentes a três indivíduos. Documentos pertencentes a José 

Caetano de Oliveira, Jesuíno Marcondes de Oliveira e Sá e Moysés Marcondes. Deparamo-

nos nas mãos com a responsabilidade de trabalhar com três arquivos pessoais, tratando-se de 

um uma documentação que se reportava aos séculos, XIX e XX.   

Estarrecida com o conteúdo dos fragmentos que apareciam ao desamarrar os “maços”, 

passamos a permanecer por um tempo além do permitido junto a documentação.  

Constatando-se uma quantidade muito superior a previamente indicada no projeto, 

uma quantidade estimada em torno de três mil documentos, número ultrapassado em muito. 

Isso fez com que fosse necessário redimensionar a pesquisa e selecionar um segmento de 

cartas para concretizá-la. 

Ao redimensionar a proposta inicial da pesquisa para finalizá-la, escolheu-se 

trabalhar com as cartas pessoais trocadas entre Jesuíno Marcondes e seu pai, o senhor José 

Caetano de Oliveira - Barão de Tibagi - período de 1848 a 1863, que foram separadas e 

fotografadas por ordem cronológica.  
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 Alguns “maços” de cartas já tinham uma classificação, como por exemplo: “Cartas 

do Barão do Tibagi ao seu filho Jesuíno Marcondes e outros da Palmeira – 1847, 1848, 

1849,1850, 1854,1855,1856, 1858. Cartas de Jesuíno Marcondes para seu filho Moyses 

Marcondes – 1894-1895.Cartas de Jesuíno Marcondes para seus filhos e netos – 1896”. 

 Para a pesquisadora Priscila Fraiz, responsável pela organização e classificação do 

arquivo pessoal de Gustavo Capanema, que evidencia no seu trabalho a questão do arranjo do 

material e do princípio da ordem original da documentação,     

 
[...] se esse pesquisador, além de trabalhar o conjunto de informações que o 
conteúdo do arquivo fornece, puder resgatar a globalidade de sua lógica, extrairá 
com certeza muito mais informações. “O arranjo do material pode ser tão 
significativo como o próprio material” (Ellen Jackson, apud Schellenberg, 1973: 
244). A ordem na qual os documentos foram organizados pode trazer alguma luz 
sobre a natureza do arquivo e de seu criador, da mesma forma que a ordem na qual 
os arquivos públicos e os privados institucionais são acumulados esclarece quanto 
à organização e funcionamento dos órgãos que os geraram. Contudo, a aplicação 
do princípio do respeito à ordem original nos arquivos pessoais encontra 
dificuldades semelhantes àquelas com que se deparam os arquivos públicos.  
Na grande maioria dos casos, os acervos pessoais chegam de forma desordenada à 
instituição de memória que os recolhe, dificultando, dessa forma, a observância do 
princípio. E nos casos em que a ordem primitiva, caso exista, se mostre inadequada 
à recuperação das informações para uso científico, considero que não se deve 
colocar uma camisa de força no momento de se definir o arranjo a ser adotado. 
Como já apontei, sendo o valor informativo o preponderante, a determinação do 
arranjo deve ter como horizonte a pesquisa histórica. Nesse sentido, a observância 
do princípio pode se dar mediante a elaboração de um instrumento de busca que 
recupere a antiga ordem como, por exemplo, tabelas de equivalência (FRAIZ, 
1998: p.6). 

 
 Passamos a capturar a imagem para reduzir o tempo de exposição junto ao material. 

Com a imagem gravada, foi possível realizar uma classificação das cartas, e assegurando em 

parte o arranjo do material na ordem encontrada. o trabalho nas cartas trocadas entre José 

Caetano e seu filho Jesuíno Marcondes no período de 1847 a 1863. Para melhor andamento 

do trabalho criamos umatabela, cuja função foi de organizar e classificar as cartas, contendo 

os seguintes elementos, local de onde José Caetano redigiu a carta, data, mês e ano, conteúdo.  

 O montante das outras cartas trocadas entre Jesuíno Marcondes, e seus familiares, 

Moises Marcondes (filho), Emília (filha), Aninha (irmã) Mano Pacheco (genro), Coronel 

Joaquim Pacheco da Silva Rezende (cunhado) e outros. Retomaremos em momento oportuno.  

 Com relação ao acervo de documentos do médico Moysés Marcondes, realizamos uma 

separação superficial, para diferenciá-la do acervo documental de Jesuíno Marcondes. Essa 

documentação deverá ser objeto de outro projeto de pesquisa. 

 Preservar a separação existente dos “maços” para distingüí-la foi uma meta assumida 

medologicamente. Desde o início dos trabalhos, seguindo a indicação do referencial 
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bibliográfico que trata a respeito de classificação e seleção de arquivos pessoais.  

A documentação foi renomeada da seguinte forma: 

 Manuscrito do Padre Luiz de Cimitile – “Epítome dos costumes dos índios (coroados).”  

 Instrução pública no Paraná (1854-1881) - existem dois “maços” com essa indicação.  

 Documentação a respeito de Palmas - existem dois “maços” com essa indicação, contendo 

cartas, ofícios, mapas.    

 Cópias de documentos manuscritos do arquivo da Marinha e Ultramar- Lisboa, por Moyses 

Marcondes. 

 Documentação a respeito de Guarapuava - Datilografada do arquivo público de São 

Paulo – por Dúlcidio Tavares de Lacerda 1945. Ofícios e cartas do padre Chagas Lima, dos 

comandantes da expedição para os Campos de Guarapuava, Diogo Pinto de Azedo Portugal, 

Brigadeiro Antonio da Rocha Loures, Antonio de Sá e Camargo – Visconde de Guarapuava, 

entre outros personagens que participaram da ocupação e da colonização do 3º planalto 

paranaense. Dúlcidio Tavares de Lacerda estava imbuído do desejo de preservar os 

documentos que permitem conhecer parte da História do Paraná antes da emancipação 

política do Paraná. Realizamos a verificação de tal documentação no Arquivo Público de São 

Paulo, foi surpreendente descobrir a fidedignidade de Dúlcidio em copiar esse material. 

Recortes de jornais e mapas que tratam da questão de limite do Paraná com Santa 

Catarina. 

 Cadernos de anotações de medicina – (Meus Cadernos de doente). 

 Coletânea pensamentos de Nestor Victor, escritor paranaense, publicado na revista “A 

Republica” de Curitiba. 

 Livros de pensamentos - 5 volumes (Moyses Marcondes). 

 Cadernos de receitas culinária da esposa do senhor Moyses Marcondes. 

 Evidenciamos que objetivo principal da pesquisa foi de contribuir para separação, 

organização e classificação do arquivo pessoal de Jesuíno Marcondes de Oliveira e Sá, tal em 

parte foi alcançado. Apresentando resultado satisfatório, porque ao iniciar os trabalhos de 

separação da documentação, concluímos tratar-se de um acde cartas trocadas entre familiares 

sendo o conteúdo das mesmas de foro particular íntimo. Com uma diversidade documentalque 

comportava três arquivos pessoais diferentes. Adocumentação quando estiver em condições 

de ser disponibilizada aos pesquisadores, após os devidos cuidados técnicos de higienização, 

resultará no desenvolvimento de estudos voltados para uma diversidade abordagens: 

biográficas, trajetórias de vida, micro-história, entre outras. 
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 Enfim, o trabalho foi fundamental para o entendimento da importância da memória 

escrita através das cartas/documentos pessoais, que registraram a intimidade de indivíduos, 

mas ao mesmo tempo revelaram ao pesquisador comportamentos sociais, posturas de poder, 

transações comerciais, manifestações culturais. Assim, os personagens que revelaram suas 

histórias nas cartas, revelaram também contextos, que evidenciam o cotidiano da História 

paranaense.  
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ALBERTO PASQUALINI E AS ELEIÇÕES ESTADUAIS DE 1947 
NO RIO GRANDE DO SUL 

 
João Batista Carvalho da Cruz 

 
Resumo: A criação do Partido Trabalhista Brasileiro marcou profundamente a política no Rio 
Grande do Sul no período 1945-64. Com uma tradição de bipolaridade, a política gaúcha 
daquele contexto se caracterizou pela oposição entre um campo mais progressista, 
representado pelo PTB, e outro conservador, liderado pelo Partido Social Democrático. Nesta 
apresentação buscamos analisar a atuação do candidato a governador Alberto Pasqualini nas 
eleições estaduais de 1947, recorrendo para isso a elementos da teoria do campo político 
desenvolvida por Pierre Bourdieu. Procuramos compreender parte da trajetória desse agente e 
o tipo de capital político por ele acumulado. Uma possível contribuição do presente trabalho 
será evidenciar a importância que aquela disputa eleitoral assumiu no processo de formação 
do PTB gaúcho.    
Palavras-chave: Alberto Pasqualini; eleições; PTB. 
 
Résumé: La création du Parti Travailleur Brésilien a souligné profondement la politique au 
Rio Grande do Sul entre 1945-64. Avec une tradition de bipolarité, la politique “gaúcha” de 
ce contexte-là s´est caracterisé par l´opposition entre un domaine plus progressiste, représenté 
par PTB, et un autre conservateur, dont le lider était le Parti Social Démocratique. Dans cette 
présentation, nous cherchons à analyser l´actuation du candidat à gouverneur Alberto 
Pasqualini pendant les élections de l´état de 1947, basés sous les éléments de la théorie du 
champ politique developpé par Pierre Bourdieu. Nous cherchons à comprendre une partie de 
la trajectoire de cet agent et le type de capital politique accumulé par lui. Une possible 
contribuition de ce travail sera de mettre en rélief l´importance que cette dispute éléctorale a 
joué dans le processus de formation du PTB gaúcho. 
Mots-clé: Alberto Pasqualini; élections; PTB.  
 

 

 Esta apresentação é parte de uma pesquisa mais ampla que estamos desenvolvendo, 

em nível de mestrado, sobre a formação do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) no Rio 

Grande do Sul em meados dos anos 1940. Nessa pesquisa, adotamos dois eixos de análise, a 

saber, a composição dos quadros formadores do partido, ou seja, suas lideranças, bem como 

sua participação no processo eleitoral de 1946-47 no estado. Por ser esse o primeiro pleito 

após o fim do Estado Novo, quer dizer, ocorrido em um contexto de redemocratização, 

entendemos que foi uma espécie de “apresentação” dos partidos nascentes à sociedade. O 

exame da bibliografia nos possibilita, ainda, compreender a grande importância que as 

eleições de 19 de janeiro de 1947 tiveram na definição dos contornos da reorganização 

partidária em âmbito regional.1 Dessa forma, o recorte aqui utilizado diz respeito a uma das 

                                                 
  Mestrando junto ao PPG/História da UNISINOS, onde desenvolve pesquisa intitulada “Uma análise de campo 

político: o PTB e a eleição estadual de 1947 no Rio Grande do Sul”, sob orientação da Profa. Dra. Marluza 
Marques Harres. Bolsista do CNPq. 

1 Veja-se, por exemplo: Cánepa (2005) e Bodea (1992). 
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principais lideranças petebistas do período: o então candidato a governador Alberto 

Pasqualini. 

 Além de Pasqualini, concorreram ao governo gaúcho Décio Martins Costa, 

representando a coligação entre a União Democrática Nacional (UDN) e o Partido Libertador 

(PL), e Walter Jobim, lançado pelo Partido Social Democrático (PSD) e contando com os 

apoios do Partido Comunista Brasileiro (PCB) e do Partido de Representação Popular (PRP). 

Aquele pleito definiu igualmente os integrantes da Assembléia Legislativa e o ocupante da 

vaga da terceira senatória rio-grandense. 

 Nosso objetivo é verificar o tipo de capital político que Pasqualini acumulou até o 

momento em que assumiu a condição definitiva de candidato pelo PTB, nos primeiros dias de 

novembro de 1946, capital esse de que se valeu durante a campanha eleitoral. Utilizamos, 

portanto, uma noção que integra a teoria do campo político desenvolvida por Pierre Bourdieu. 

Conforme nos mostra esse autor, “em política, ‘dizer é fazer’, quer dizer, fazer crer que se 

pode fazer o que se diz”, assim como “a verdade da promessa ou do prognóstico depende da 

veracidade e também da autoridade daquele que os pronuncia, quer dizer, da sua capacidade 

de fazer crer na sua veracidade e na sua autoridade” (BOURDIEU, 2001: 185-186). Desse 

modo, entendemos ser útil a noção de capital político, pois, como uma forma de capital 

simbólico, sua convicção de verdade está assentada na crença e no reconhecimento: “o 

homem político retira a sua força política da confiança que um grupo põe nele” (Ibid: 188). 

Alberto Pasqualini, Walter Jobim e Décio Martins Costa são políticos que dispõem, na 

ocasião em que disputam o executivo estadual, de grande volume de capital político 

acumulado ao longo de suas trajetórias. A imagem pública de cada um deles está firmada, 

fundamentalmente, no capital pessoal que possuem.2 Vejamos, então, o caso do candidato 

petebista.3 

                                                 
2 Bourdieu define duas espécies básicas de capital político, um adquirido a título pessoal e outro por delegação, 

aparecendo esse último como produto da transferência de um capital acumulado ao longo do tempo pela 
instituição (partido ou sindicato) e somente por ela controlado. Sobre o primeiro, diz ele: “O capital pessoal 
de ‘notoriedade’ e de ‘popularidade’ – firmado no fato de ser conhecido e reconhecido na sua pessoa (de ter 
um ‘nome’, uma ‘reputação’, etc.) e também no fato de possuir um certo número de qualificações específicas 
que são a condição da aquisição e da conservação de uma ‘boa reputação’ – é frequentemente produto da 
reconversão de um capital de notoriedade acumulado em outros domínios e, em particular em profissões que, 
como as profissões liberais, permitem tempo livre e supõem um certo capital cultural ou, como no caso dos 
advogados, um domínio profissional da eloquência” (BOURDIEU, 2001: 190-191). Por ser o PTB um partido 
nascente, ainda não possui um capital próprio do qual possa investir determinados agentes. Assim, em função 
do nosso recorte temporal, podemos averiguar apenas o capital político obtido a título pessoal por Alberto 
Pasqualini, afinal, uma ordem autoritária recém findara no país.  

3 Importa dizer que, apesar de parte do capital pessoal de Pasqualini estar ligado ao evento de ser ele um 
intelectual, nossa proposta para esta apresentação requer que nos detenhamos menos ao conteúdo de suas 
idéias do que às ações políticas por ele empreendidas ao longo do tempo.  
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 Nos meses de dezembro de 1946 e janeiro de 1947, a Revista do Globo oferecia aos 

seus leitores uma série de reportagens sobre os três concorrentes ao governo gaúcho.4 O 

objetivo da revista era mostrar não apenas suas trajetórias políticas, mas também suas 

histórias de vida de um modo geral. A matéria sobre Pasqualini servirá como fio condutor de 

nossa análise. O representante do PTB, primeiro a ser retratado, aparecia como um homem de 

origem interiorana que travava uma luta penosa naquele processo eleitoral. Segundo o 

periódico, Pasqualini afigurava-se como o mais forte oponente ao candidato situacionista, 

Walter Jobim, e desempenhava então o papel do colono que, na sua infância, vira ser preso 

por tentar votar contra o poderoso Partido Republicano Rio-Grandense (PRR):  

 

Seus propagandistas poderiam dizer – tanto por analogia como por demagogia – que 
Pasqualini representa atualmente aquele colono da infância a lutar contra o Partido 
Republicano moderno que é o Partido Social Democrático, governista (RG, nº424, 
07/12/1946, p. 23). 

 

 A reportagem aborda, a seguir, sua origem familiar modesta no interior do município 

de Júlio de Castilhos5, de onde, por sugestão de um pároco local, sairia para estudar no 

Seminário Provincial de São Leopoldo. Por não cogitar a possibilidade de vir a ser um 

sacerdote católico, aos dezessete anos Pasqualini abandonara o Seminário com o intuito de 

ingressar na Faculdade de Direito de Porto Alegre.6 A partir de então, para custear seus 

estudos, precisou trabalhar como professor no Ginásio Anchieta e dar aulas particulares. Não 

por esse motivo, contudo, deixou de ser um aluno brilhante que fora laureado por aquela 

instituição em 1929 e escolhido para ser o orador da turma. A reportagem ressalta, ainda, sua 

inclinação para a política desde o período estudantil, bem como suas idéias e aspirações de 

justiça social. Assim, o candidato petebista Alberto Pasqualini, aos seus 45 anos, “soma a 

essas idéias cultivadas desde a juventude uma boa dose de experiência humana e política 

adquirida tanto na sua vitoriosa carreira de advogado como no exercício de diversas e 

importantes funções da administração pública” (RG, nº 424, p. 24).  

 No ano de 1944, durante a interventoria de Ernesto Dornelles no Rio Grande do Sul, 

Pasqualini foi Secretário do Interior e Justiça por um período, segundo a revista, de seis 

                                                 
4 Embora façamos ao longo do texto referência genérica à “reportagem” da Revista do Globo, cabe acrescentar 

que todas as matérias sobre os três candidatos são assinadas por Justino Martins, que era também o diretor 
daquele periódico.  

5 Pasqualini nasceu, mais precisamente, no local onde hoje se localiza o município de Ivorá. 
6 Após transferir-se para Porto Alegre, Pasqualini estudou, ainda antes de ingressar na Faculdade de Direito, nos 

ginásios Anchieta e Júlio de Castilhos, tendo também cursado um ano de Medicina (DUTRA, 1986: 9-10).  

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

meses7, tempo suficiente para revelar “uma surpreendente capacidade de ação”. Três atos de 

sua gestão ter-se-iam destacado: (a) foi contrário, no estado, à censura ditatorial à imprensa 

que ocorria em todo o país; (b) sugeriu ao governo um imposto mínimo sobre vendas e 

consignações, o qual seria aplicado em assistência social, proposta retomada e ampliada em 

seu programa de governo para o pleito de 1947; e (c) criou e estruturou, no auge da crise de 

alimentos, a Comissão de Abastecimento do Estado do Rio Grande do Sul (CAERGS), único 

organismo capaz de estabilizar o preço dos gêneros de primeira necessidade. Tal conjunto de 

ações consistiria em “atividade demasiado forte para o regime do homem que hoje apadrinha 

sua candidatura” (RG, nº424, p. 25), em referência à ditadura de Getúlio Vargas. Mas foi a 

solução que o então secretário encontrou para uma contenda no interior que resultou em sua 

saída do governo: concordou com que fosse realizado um plebiscito na cidade de Cachoeira 

do Sul, a fim de escolher um substituto para o prefeito municipal que se havia demitido. Era 

uma solução democrática que ia de encontro às normas ditatoriais daquele momento. Ao ser 

desautorizado pelo interventor Ernesto Dornelles, Pasqualini demitiu-se de seu cargo e voltou 

às tarefas de advogado.8  

 Objetivando, a partir daí, “um contato pessoal” com Pasqualini, a reportagem trata de 

aspectos de sua vida privada. O candidato é apresentado como um homem solteiro, “simples e 

acessível, apesar de falar pouco e de procurar ouvir muito”, que vive uma rotina agitada e 

encontra raros momentos de refúgio em sua chácara no “arrabalde” da Tristeza, em Porto 

Alegre (RG, nº 424, pp. 25-26). Sua imagem é a de um intelectual afeito ao estudo e à leitura 

e cercado por papéis, livros e jornais… um apreciador de matemática, ciência da qual “é um 

profundo conhecedor, comprazendo-se, desde os tempos da Universidade, em discutir 

esportivamente com professores e especialistas problemas e equações dos mais intrincados” 

(RG, nº 424, p. 75). Em seu escritório há “muitos armários de livros técnicos e literários”, e 

sobre seu “birô” surge uma obra que surpreende a reportagem, pois foi escrita por “um antigo 

militante comunista que, como uma ovelha desgarrada, está atirando por conta própria na 

                                                 
7 Na verdade, Pasqualini fora Secretário do Interior e Justiça durante praticamente um ano, de 11/09/43 a 

18/09/44. 
8 De acordo com Gertz (2007: 56-57), em julho de 1944, Cyro da Cunha Carlos, prefeito de Cachoeira do Sul, 

pediu afastamento do cargo. Como não havia um vice (cargo originalmente ocupado por Cunha Carlos, até 
outubro de 1939, quando substituiu o prefeito Reinaldo Moesch, que se afastara) ou um prefeito-substituto 
para Cachoeira (uma vez que o advogado Fabrício Pillar recusou, em abril de 1944, o convite de Alberto 
Pasqualini para ser prefeito-substituto do município), entidades locais enviaram um representante a Porto 
Alegre para conferenciar com o secretário do Interior. Pasqualini teria autorizado a formação de um colégio 
eleitoral para realizar a escolha de um prefeito para Cachoeira do Sul, fato que gerou grande contrariedade ao 
interventor Ernesto Dornelles e, por isso, ensejou o pedido de demissão do secretário, sendo substituído por 
Cylon Rosa.  
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agitação ideológica dos dias atuais” (RG, nº 424, p. 26).9 Esse seria o intróito para uma 

importante questão de ordem política: Luiz Carlos Prestes declarou a impossibilidade de 

apoio do PCB a Pasqualini em função de o candidato ter, em outros tempos, nas palavras do 

comunista, “elogiado em prosa, verso e latim a Carta fascista de 37”.10 Julgando tais palavras 

como “um tanto apressadas” e carentes de fundamento exato, o petebista responde:  

 

Sempre me pareceu que a melhor forma de corrigir o autoritarismo da Carta de 
1937, seria dar-lhe uma interpretação democrática, e isso precisamente num 
momento em que a própria palavra “democracia” era suspeita. As leis são aplicadas 
de acordo com o sentido, o espírito e os objetivos que se lhes atribuem. Este 
pensamento está claro em todo o meu discurso como a idéia de que a função da 
Carta de 37 seria, necessariamente, transitória. Elogiei os princípios sociais da Carta 
de 37, mas critiquei em vários artigos de imprensa as suas disposições políticas. Esta 
é a verdade (RG, nº 424, p. 75). 

 

 A partir da imagem, em suma, de um intelectual possuidor de idéias sociais avançadas, 

a revista nomeia Pasqualini como “um filósofo sentimental”, capaz de expor ao povo um 

programa de governo “baseado numa filosofia tão sentimentalmente humana quanto sincera e 

esperançosa”, e finaliza sua reportagem com palavras extraídas de um discurso do candidato: 

“‘O voto pode ser a arma com que o povo se liberta, como também pode ser a arma com que o 

povo se suicida’” (RG, nº424, p. 75).11 

 Os dois números seguintes da Revista do Globo abarcariam as trajetórias de Décio 

Martins Costa e Walter Jobim. Nossa intenção, ao referir essas reportagens, além da 

possibilidade de apresentar alguns aspectos das trajetórias pessoais e políticas dos candidatos 

envolvidos no pleito de 1947, está no fato de que elas nos dão a ver um processo de 

construção de imagens públicas naquele contexto, quer dizer, não apenas o que aqueles 

agentes eram até então, mas também o que eles estavam buscando vir a ser. Nos permitem, 

ainda, compreender suas tomadas de posição e o relevo que davam  a algumas características 

pessoais na forma de um jogo de oposições e distinções, ou seja, uns em relação aos outros.12 

Se o representante do PTB foi retratado como um “filósofo sentimental”, intelectual 

                                                 
9 Referência ao livro O Zero e o Infinito, do escritor húngaro Arthur Koestler. 
10 As declarações de Prestes podem ser encontradas em: Correio do Povo, 22/11/46, p. 10. 
11 Importa aqui fazer duas considerações: primeiro, que muitas das conclusões a que chegamos sobre a imagem 

pública de Pasqualini advêm igualmente da leitura de outras fontes jornalísticas da época, como as coberturas 
do Correio do Povo e do Diário de Notícias sobre o processo eleitoral; segundo, a análise que ora realizamos 
sobre a trajetória desse agente atende à necessidade requerida por nosso objeto de estudo, mas a própria 
riqueza de sua atuação permitiria um aprofundamento muito maior.   

12 Consideradas as especificidades do contexto analisado, alguns elementos constitutivos do campo político, 
conforme o definiu Bourdieu, já podiam ser encontrados no Rio Grande do Sul. Destacamos aqui a dinâmica 
de concorrência que caracteriza o campo político, onde a atuação dos agentes só ganha sentido se vista de 
forma relacional. Sobre o assunto, ver: Bourdieu (2000). 
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progressista que apoiou os princípios sociais do Estado Novo mas condenou, inclusive através 

de ações, seu caráter autoritário, o “gaúcho” Walter Jobim seria aquele que, além de possuir 

um jeito simples “de campeiro”, conhecia a realidade do estado e aparecia como bom 

administrador (RG, nº 426, 11/01/1947); o “Doutor” Décio Martins Costa, por sua vez, 

afigurava-se como médico humanitário, político democrata e cidadão católico (RG, nº 425, 

21/12/1946). 

 Mercedes Cánepa, em seu estudo sobre os partidos e a representação política entre os 

anos de 1945 e 1965 no Rio Grande do Sul, ao abordar a conjuntura da redemocratização e a 

formação do sistema partidário no estado, aduz o fato de que a legislação eleitoral surgida em 

1945 (Lei Agamenon) obrigava as novas siglas partidárias a se constituírem como partidos 

nacionais, o que “forçará a elite política rio-grandense, como aliás as demais elites regionais, 

a combinar alguns elementos importantes da conjuntura nacional com ‘antigas’ e ‘novas’ 

clivagens regionais” (CÁNEPA, 2005: 95). Por antigas clivagens, a autora entende a disputa 

entre republicanos e federalistas (depois libertadores) na Primeira República; as novas 

clivagens se localizariam no contexto da Revolução de 30 e das mudanças sociais que essa 

gerou, quando Vargas passou a atuar como divisor de águas. Nesse último caso, as posições 

assumidas pelas elites políticas rio-grandenses devem ser compreendidas principalmente em 

dois momentos: em relação à Revolução Constitucionalista de 1932 e diante do golpe do 

Estado Novo (Ibid: 95-100). Assim, se o pleito de 1947 é uma situação nova no estado, uma 

vez que os agentes políticos encontravam-se diante de um cenário em que precisavam 

disputar o voto dos eleitores, ele irá manter, no entanto, uma estreita relação com o passado, 

pois é a configuração das divisões partidárias anteriores ao golpe de 1937 – PRL, PRR e PL – 

que irá conformar a reestruturação partidária de 1945.13 Se observarmos as trajetórias dos três 

candidatos ao governo estadual em 1947, veremos que todos estiveram ligados ao antigo 

Partido Libertador, onde permaneceram até pelo menos 1937, quando o advento do Estado 

Novo redefiniu as posições por eles ocupadas no jogo político.  

 No caso de Pasqualini, importa dizer, também, que a imagem de intelectual o 

acompanhou por toda a vida e assim permaneceu após sua morte. Ele é sempre lembrado, 

tanto por políticos quanto por pesquisadores, como o teórico e doutrinador do trabalhismo 

brasileiro.14 Essa imagem de intelectual, ao qual comumente é acrescido o epíteto “possuidor 

de idéias sociais avançadas”, no contexto de 1947 aparece ao lado – e também como 

consequência – de um capital pessoal adquirido em decorrência de suas ações como secretário 

                                                 
13 Cánepa sugere que o Estado Novo constituiria um grande “parêntese” nesse processo.  
14 A formação intelectual de Pasqualini foi analisada por Luiz Alberto Grijó (2007).  
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do Interior na interventoria de Ernesto Dornelles. Ter autorizado a realização de um plebiscito 

em Cachoeira do Sul, por exemplo, é uma atitude manipulada positivamente por Pasqualini, 

possibilitando ao candidato afigurar-se como democrata. Cabe lembrar que ao petebista 

recaía, proferida pelos mais diversos adversários, a acusação de ter “elogiado em prosa, verso 

e latim a Carta fascista de 37”. Além de contrapor essa acusação com o episódio do plebiscito, 

Pasqualini poderia lembrar ainda que quando integrou o Departamento/ Conselho 

Administrativo do Estado (DAE/CAE) – entre 1939 e 1943, momento pouco mencionado na 

reportagem da Revista do Globo – atuou na direção contrária do excessivo controle, fruto da 

Segunda Guerra Mundial, estabelecido contra os cidadãos de origem italiana e alemã, 

conforme aponta René Gertz (2007: 46):  

 

Apesar de os próprios membros do DAE/CAE sempre terem destacado suas 
preocupações exclusivamente administrativas, suas neutralidades técnicas, 
pronunciaram-se, em alguns momentos, também sobre questões claramente 
políticas. Assim, Alberto Pasqualini e Gaston Englert saíram em defesa dos 
cidadãos de origem italiana e alemã no contexto da entrada do Brasil na Segunda 
Guerra Mundial. Considerando que o interventor Cordeiro de Farias era claro adepto 
da tese do perigo alemão, preocupadíssimo com a situação etnográfico-
internacionalista do estado, não há dúvida de que a manifestação expressa de 
conselheiros do DAE/CAE no sentido de que deveria ser feita uma clara distinção 
entre os regimes alemão e italiano, mais eventuais agentes seus no Rio Grande do 
Sul, por um lado, e a massa da população gaúcha de origem alemã e italiana, por 
outro lado, pode ser vista como uma crítica ao Executivo. 

   

 Tais ações de Pasqualini devem ter colaborado para que Getúlio Vargas almejasse um 

acordo entre PSD e PTB no estado, mostrando-se favorável à candidatura de Walter Jobim 

durante grande parte do processo eleitoral de 1946-47. Isso fica evidente através do exame de 

um conjunto de cartas trocadas entre o ex-presidente e diversos políticos ligados a um ou 

outro partido, especialmente seu irmão, Protásio Vargas, um dos fundadores do PSD 

gaúcho.15 Em carta enviada a Protásio, ainda em novembro de 1945, escreveu Getúlio: 

“Quanto a mim, considerava-me desobrigado de qualquer compromisso, a não ser o de apoiar 

a candidatura do Walter Jobim à presidência do estado” (GV45.11.19/2). Cabe assinalar que, 

contrariando as orientações do ex-presidente, o nome de Pasqualini ganhava crescente 

acolhida entre os petebistas desde 1945, embora ele não fosse ainda integrante do PTB, mas 

de um agrupamento político formado em torno de suas idéias, a União Social Brasileira 

(USB).  

                                                 
15 Documentação existente no Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil da 

Fundação Getúlio Vargas (CPDOC/FGV).  
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 Em junho de 1945, organizava-se no Rio Grande do Sul um Movimento de 

Articulação Popular de Adesão e Apoio ao Programa Social de Alberto Pasqualini.16 A cada 

reunião que realizava, o movimento ganhava vulto, recebendo adesão de indivíduos das mais 

diferentes profissões e de vários lugares do interior. Conforme noticiou o Correio do Povo 

(04/07/45, p. 08), no dia 03 de julho ocorreu uma assembléia do movimento reunindo 

aproximadamente quinhentas pessoas, onde se discutiu a idéia inicial dos seus organizadores 

de transformá-lo em um partido regional, propósito esse que esbarrava, porém, no dispositivo 

do novo Código Eleitoral que não permitia a formação de partidos senão em âmbito nacional. 

Esse movimento daria origem à USB, lançada em Porto Alegre no dia 21 de setembro de 

1945. O programa da USB propunha, entre outros itens: distributivismo econômico; 

ampliação e fortalecimento do mercado consumidor interno; cooperação entre o capital e o 

trabalho, com crescente participação dos trabalhadores na riqueza produzida; socialização de 

parcela dos lucros das empresas privadas; elaboração de um amplo plano de assistência social, 

custeado por meio das contribuições sobre os lucros privados (criação de um Fundo Social, 

gerido de forma autônoma por contribuintes e trabalhadores e com apoio do Estado); 

manutenção do regime democrático e aperfeiçoamento de suas instituições; gratuidade e 

liberdade do ensino oficial em todos os graus; e, de acordo com último o artigo:  

 

A União Social Brasileira apoiará e prestigiará:  
a) toda iniciativa, pacto ou entendimento que tenha por objetivo a realização da paz 
social mediante um compromisso de leal e sincera cooperação entre as classes, 
visando a justiça social e o engrandecimento do país; 
b) todas as iniciativas públicas ou privadas que tenham por finalidade a assistência e 
o bem estar social (CP, 16/09/45, p. 11). 

 

 Em 31 de outubro daquele mesmo ano, foi assinado entre Pasqualini e Sílvio Sanson, 

sindicalista e então presidente da Executiva Estadual do PTB, um “Termo de Compromisso 

Político entre o PTB e a USB” (BODEA, 1992: 27). Esse acordo marcaria o início de um 

processo de fusão entre ambos os agrupamentos políticos, que se completaria em 1946, já às 

vésperas da campanha eleitoral para o pleito de janeiro de 1947.  

 Em termos mais amplos, é possível dizer que o ano de 1946, quando Pasqualini passou 

a integrar o PTB, representou uma espécie de divisor de águas em sua trajetória. Até aquele 

ano, a atuação de Pasqualini esteve ligada, com graus variados de proximidade, ao antigo PL, 

                                                 
16 Dois textos sintetizam o pensamento de Pasqualini até então: um discurso proferido em dezembro de 1944 

para a turma de economistas da UFRGS, posteriormente publicado com o título Um mundo baseado na 
cooperação; e as Sugestões para um Programa de Governo, publicadas pelo Correio do Povo em março de 
1945 (BODEA, 1992: 23).  
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onde ingressou em fins dos anos 1920. Nesse espaço de tempo, sua atuação poderia ser 

descrita como a de um “intelectual independente”, tendo formulado um conjunto de idéias 

bastante original sobre temas políticos e sociais do país e do estado. Com a estruturação da 

USB e a posterior fusão desse agrupamento ao PTB, inicia-se uma nova fase na atuação de 

Pasqualini, agora ligada àquele partido e comprometida com a elaboração de seus contornos 

doutrinários. O fato de ele ter sido alçado à condição de candidato a governador pelo PTB em 

1946/47 – o primeiro candidato do partido, importante repetir – pode ser visto como um ato 

inaugural desta sua nova condição de “teórico e doutrinador do trabalhismo brasileiro”, 

conforme ficou conhecido. Tal momento seria igualmente um divisor de águas em seu 

pensamento, mais maduro e melhor elaborado nesta segunda fase.  

 Por fim, retomando nossa questão central, podemos concluir que o capital político de 

que dispõe Alberto Pasqualini no contexto das eleições de 1946-47, decorre principalmente de 

dois fatores. Primeiramente, de sua trajetória intelectual, muito cedo reconhecida, ainda 

durante o tempo em que estudara na Faculdade de Direito de Porto Alegre, e que teve um 

ponto alto com a formação de um forte movimento em favor de suas idéias – a USB. Em 

seguida, decorrente do conjunto de ações que desempenhou durante o período em que fora 

secretário do Interior e Justiça, muitas vezes contrárias às normas ditatoriais do Estado Novo, 

como, por exemplo, a censura à imprensa e o controle excessivo sobre os cidadãos de origem 

italiana e alemã. É emblemático, nesse sentido, o motivo para seu pedido de demissão, 

relacionado ao encaminhamento democrático que dera para um impasse político no interior do 

estado. O capital político de Pasqualini, adquirido a título pessoal, combinou-se com o 

programa que o nascente Partido Trabalhista Brasileiro apresentou à sociedade gaúcha 

durante aquele processo eleitoral. Como ilustração, vejamos o que disse o sindicalista José 

Vechio, fundador do PTB no Rio Grande do Sul, sobre os motivos que levaram os petebistas a 

lançar Pasqualini como candidato governador pelo partido: “Era um socialista tipo trabalhista 

(…) Era um homem avançado!” (VECCHIO, 1986: 61).    
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Escravos negros na fronteira oeste da capitania de Mato Grosso na segunda metade do 
século XVIII 

 
Monique Cristina de Souza Lordelo* 

 
Resumo: 
Vila Bela da Santíssima Trindade foi criada, em 1752, para ser a capital da capitania de Mato 
Grosso e ao redor da vila capital desenvolveram-se arraiais dedicados à mineração, e para 
trabalhar nas minas foram adquiridos escravos negros. 
De modo geral, esses escravos, ao fugir de seus senhores dirigiam-se para locais de difícil 
acesso, dando origem a quilombos. Isto posto, o objetivo da pesquisa é levantar 
documentação que, juntamente com a devida análise bibliográfica, permita analisar a 
periodicidade das fugas, os locais de quilombos, o comércio de escravos para a capitania, e os 
registros sobre presença negra em território castelhano. 
A documentação básica consiste nos “Anais de Vila Bela” e em documentação manuscrita 
pertencente ao Arquivo Público do Estado de Mato Grosso.     
Palavras-chave: capitania de Mato Grosso, escravos, quilombos.  
 
Abstract 
Vila Bela da Santíssima Trindade was created, in 1752, to be the capital of the captaincy of 
Mato Grosso and around the village capital developed tents dedicated to mining, and to work 
in mines were acquired slaves blacks. 
In general, these slaves, to flee their masters directed for shelters in places of difficult access, 
giving rise to maroons communities. This put, the objective of research is to raise 
documentation that, together with the proper bibliographical analysis, allows to analyse the 
periodicity of the escapes, places of maroons communities, the slaves commerce for the 
captaincy, and the registers on black presence in Castilian territory. The basic documentation 
consists of the “ Annals of Vila Bela ” and of handwritten pertaining documentation to the 
Public Archive of the State of Mato Grosso. 
Keywords: captaincy of Mato Grosso, slaves, maroons communities.  
 

Apresentação 

A discussão que desenvolvemos aborda a escravidão negra na fronteira oeste da 

capitania de Mato Grosso, na segunda metade do século XVIII, e as fugas de escravos negros 

para o lado castelhano. Algumas fontes utilizadas na pesquisa até agora foram os “Anais de 

Vila Bela 1734-1789” (AMADO; ANZAI, 2006), os “Anais do Senado da Câmara do Cuiabá 

1719-1830” (SUZUKI, 2007), além de documentos da expedição filosófica de Alexandre 

Rodrigues Ferreira (SOARES; FERRÃO, 2007), e os Livros de Registros de Provisões, 

Portarias, Editais, Cartas Expedidas e Recebidas nos governos de Antonio Rolim de Moura e 

Luis Pinto de Souza Coutinho, pertencentes ao Arquivo Público do Estado de Mato Grosso1. 

                                                 
*  Mestranda do Programa de Pós-graduação - Mestrado em História, da Universidade Federal de Mato Grosso. 

Bolsista Reuni. 
1  Até o momento só foi possível consultar esses dois governos, mas a proposta da pesquisa é consultar todos os 

governos que compreendem a segunda metade do século XVIII. 
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No desenvolvimento da pesquisa observamos que essas fugas não eram exceções, e 

que se constituíam em assunto importante para a administração portuguesa e espanhola na 

região do Guaporé, área de fronteira luso-espanhola. Observamos também que ainda são 

poucos os estudos sobre a presença negra na capitania Mato Grosso, e que são mais abordados 

aspectos referentes à escravidão na Vila Real do Senhor Bom Jesus do Cuiabá.  

O historiador Jovam Vilela da Silva contribuiu de forma significativa para a 

construção da história dos negros em Mato Grosso, em “Mistura de cores: política de 

povoamento e população da capitania de Mato Grosso – Século XVIII”. O enfoque de sua 

pesquisa foi a população e demografia em Mato Grosso no século XVIII, um trabalho 

pioneiro, que traz questões novas sobre povoamento, a partir de uma análise detalhada das 

correspondências dos capitães generais que governaram a capitania de 1751 a 1789, que 

foram Antônio Rolim de Moura, João Pedro da Câmara, Luiz Pinto de Souza Coutinho e Luiz 

de Albuquerque de Melo Pereira e Cáceres. As fontes de Vilela foram obtidas no Arquivo 

Público de Mato Grosso, no Núcleo de Documentação e Informação Histórica Regional, no 

Centro de Estudos de Demografia Histórica da América Latina, USP, e no Arquivo Público 

do Estado de São Paulo, e seus estudos explicitam com detalhes as fugas freqüentes dos 

escravos negros, tanto para a formação de quilombos como para as terras da Espanha. 

Destaca, ainda, a política de boa vizinhança entre Portugal e Espanha, o preço e a 

comercialização destes escravos (SILVA, 1995:14). 

 Maria do Carmo Brazil, em “Fronteira negra: dominação, violência e resistência 

escrava em Mato Grosso: 1718-1888” também se dedicou ao estudo da história da escravidão 

negra em Mato Grosso, especialmente os mecanismos de dominação utilizados pelos 

senhores, e as formas de resistência da mão-de-obra escravizada, lançando mão, além de 

documentação oriunda do Arquivo Público do Estado de Mato Grosso e do Núcleo de 

Documentação e Informação Histórica Regional, também do arquivo do Fórum da Comarca 

de Corumbá.  

 Em “A terra da conquista: História de Mato Grosso Colonial”, de Carlos Alberto Rosa 

e Nauk Maria de Jesus encontramos alguns artigos que, em sua maioria, descreveram a prática 

urbana na Vila Real do Senhor Bom Jesus do Cuiabá, e contribuem com este estudo ao 

registrar presença negra nesses espaços. (ROSA & JESUS, 2003). Outro trabalho que 

contribui para o desenvolvimento de nosso estudo é o de Maria Auxiliadora de Arruda 

Campos, “Escravidão urbana: cotidiano e rupturas Vila Real do Senhor Bom Jesus do Cuiabá 

- século XVIII” (CAMPOS, 2009). 
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 Os historiadores Flávio dos Santos Gomes e João José Reis também se dedicaram ao 

estudo da presença negra em território colonial luso americano, em “Liberdade por um fio: 

história dos quilombos no Brasil”, que oferece um quadro geral da presença de quilombos em 

diversas regiões do Brasil. Na publicação de Gomes e Reis, Luiza Rios Ricci Volpato discutiu 

a formação de quilombos na capitania de Mato Grosso tanto no século XVIII e no XIX 

(GOMES; REIS, 1996). Também de Flávio dos Santos Gomes, “A hidra e os pântanos: 

mocambos, quilombos e comunidades de fugitivos no Brasil (séculos XVII-XIX)” nos 

auxiliou a compreender as diferentes formas de resistência do escravo negro. Neste estudo foi 

destacada a escravidão negra na Amazônia, nas capitanias do Grão-Pará e Maranhão e 

também Mato Grosso. Observa-se que a região de fronteira com outros domínios não 

favoreceu somente as fugas de cativos localizados na capitania de Mato Grosso, mas também 

os da capitania do Grão-Pará e Maranhão, com destaque de um intenso movimento de fugas e 

formação de quilombos em áreas de fronteiras econômicas e políticas com as Guianas e 

Venezuela (GOMES, 2005). 

 

A fronteira oeste 

 

Vila Bela da Santíssima Trindade se localiza ao extremo oeste da capitania de Mato 

Grosso, e não foi erigida em um dos arraiais já existentes, mas sim construída em local 

escolhido, à beira do rio Guaporé, em um sítio denominado Pouso Alegre, fronteira natural 

com as terras da Espanha, para ser a capital da capitania de Mato Grosso, em 1752 

(LUCÍDIO, 2006:7). Vila Bela foi a materialização de um objetivo da Coroa portuguesa, que 

ambicionava ocupar terras em litígio na fronteira luso-espanhola, no centro oeste sul 

americano. 

A Vila capital estava localizada na repartição do Mato Grosso, diferente da Vila Real 

do Senhor Bom Jesus do Cuiabá, mais desenvolvida na época, que ficava na repartição do 

Cuiabá. A repartição do Mato Grosso limitava-se, ao norte, com as capitanias do Estado do 

Grão-Pará e Maranhão, a oeste com as missões jesuíticas de Moxos e Chiquitos, e a leste e ao 

sul limitava-se com o rio Paraguai. Essas duas repartições, do Cuiabá e do Mato Grosso, 

correspondiam aos atuais estados de Mato Grosso do Sul, Mato Grosso e Rondônia. 

Vila Bela se localiza em uma região que sofria freqüentes cheias do rio Guaporé, e que 

se acreditava ser mais insalubre que outras. Para trazer moradores para o novo local, a Câmara 

de Vila Bela incentivou o comércio na vila e o proibiu nos arraiais, estimulou a construção de 

melhores casas na vila e proibiu a construção de novas casas nos arraiais, e a Coroa 
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portuguesa garantia isenções fiscais para os novos moradores (LUCÍDIO, 2006:9). Para o 

mesmo incentivo, em outubro de 1752, houve um bando de Antonio Rolim de Moura que 

também isentava de qualquer execução ou penhor os mineiros que possuíssem mais de trinta 

escravos2. 

Em 22 de abril do ano de 1752, de acordo com o governador e capitão general Antônio 

Rolim de Moura, fundador da Vila, em carta escrita ao secretário de Estado Diogo de 

Mendonça Corte Real, na Vila havia apenas dezesseis casas, entre feitas e começadas, e 

muitos ainda viviam em ranchos em arraiais vizinhos. Rolim de Moura ainda expôs neste 

mesmo documento que o movimento comercial da Vila devia-se aos mineiros, e que as roças 

localizadas em arraiais distantes eram insuficientes para alimentar a população3. Seria, 

portanto, necessário, para trabalhar nas minas e na agricultura, escravo negro. 

 Esses escravos podiam chegar na capitania de Mato Grosso tanto vindos das capitanias 

do Grão-Pará e Maranhão, que abrangiam os atuais estados do Pará, Maranhão, Amazonas, 

Piauí, Acre, Amapá e parte setentrional de Mato Grosso, navegando pelos rios Madeira - 

Mamoré - Guaporé, por vias denominadas “monções do norte”, e também pelas “monções do 

sul”, pelas capitanias de São Paulo, Rio de Janeiro e, ainda, pela capitania da Bahia. 

 Na documentação analisada observamos a diferença dos preços dos escravos negros 

vindos pela monções do norte daqueles vindos pelas monções do sul. No Anal de 1775, vimos 

que os preços dos escravos vindos do Pará eram considerados “excessivos e exorbitantes” 

(AMADO; ANZAI, 2006: 196).  

Já na documentação de Alexandre Rodrigues Ferreira, ele destaca que os escravos 

vindos do Rio de Janeiro, comparados com os vindos da Bahia em 1788, saiam “mais em 

conta”, pois todos eles eram “angolas e benguelas”, que, “para os trabalhos das minas aturam 

menos e fogem mais”, e também, pelo Rio de Janeiro, “não estendem os direitos da saída a 

mais de 5000 réis; além de não ser tão morosa aquela jornada”. No entanto, diz ainda que 

“pelo Pará, que ela em todo o sentido, principalmente pela navegação, sai a mais cômoda que 

pode ser, bem pouca ou nenhuma [compra] se faz; pelo menos nos dois últimos anos 

antecedentes. Donde se segue, que em Mato Grosso bom escravo não custa menos de 

170$000 réis” (SOARES; FERRÃO, 2007:57). 

 

 

                                                 
2  Livro de registro do governo de Antonio Rolim de Moura e Luis Pinto de Souza Coutinho, livro C 06, estante 

01, página 49. 
3  Idem. 
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Fugas, capturas e formação de quilombos na fronteira oeste 

 

Os escravos negros estavam sujeitos a uma dura legislação, cujo objetivo era controlar 

e coagir suas manifestações (VOLPATO, 1993:155).  Para escapar desta repressão e punição, 

o escravo encontrou diversas formas de luta para adquirir sua liberdade, tais como fugas, 

formação de quilombos, suicídio e assassinato. A fuga para os quilombos foi a forma de luta 

mais freqüente para escapar da escravidão, e os fugitivos tomavam todo o cuidado para não 

serem recapturados. Em Mato Grosso, no século XVIII existiram diversos quilombos, como o 

do Quariterê ou Grande, que teve como governante a conhecida rainha Teresa de Benguela. 

Houve também o quilombo do Rio Sepotuba, e o quilombo do Rio Porrudos4. Nos Anais de 

Vila Bela há diversas menções sobre quilombos e, além dos citados acima, mencionam-se: 

Na distância de sete léguas e meia, até o ribeirão das Pedras de Amolar, havia 22 
saltos ou cachoeiras; o dito ribeirão trazia águas turvas, o que tem feito suspeitar 
haver por ele quilombo de escravos fugidos que mineravam, por ser aurífero aquele 
continente. (AMADO; ANZAI, 2006:238) 
 

Existiam planos de fugas extremamente eficientes, em que o escravo sabia seu destino, 

e não ficava isolado nos quilombos. Analisando a documentação, observamos que os 

quilombolas faziam comércio com a vizinhança, e que os locais escolhidos por eles eram 

geralmente abundantes em caça e pesca, tinham suas próprias roças e podiam até mesmo 

praticar a extração de ouro, como demonstrou o documento acima. Para Gomes (2005:33): 

 

Com estratégias de autonomia diferenciadas, mas ao mesmo tempo compartilhadas e 
estendidas, escravos e quilombolas conquistaram margens de autonomia, acesso, 
controle e utilização da terra, desenvolvimento de pequeno comércio e mesmo de 
uma microeconomia monetária.  

 

Os quilombos ficavam em locais de difícil acesso, e ofereciam muita resistência, 

como, por exemplo, no quilombo do Quariterê, cuja destruição exigiu diversas expedições por 

parte da Coroa portuguesa, e mesmo depois de ter seus líderes capturados, em 1770, foi 

novamente povoado, até que em 1795, foi construída no local a aldeia Carlota.  

As expedições que saiam à captura de escravos fugidos deveriam ser eficientes, pois 

havia grande despesa por parte dos senhores e das autoridades para destruir esses quilombos, 

já que não era barato manter uma expedição que poderia ficar meses pela mata. Essas 

expedições podiam ser formadas por capitães e soldados “das entradas” – conforme registrado 

na documentação –, e pedestres, dentre eles ex-escravos aquilombados, pardos e pretos forros.   

                                                 
4  No século XIX outros quilombos foram formados, como Roncador, Jangada, Serra Dourada e Rio Manso. 
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Um documento de 1795, do fundo da Governadoria do Arquivo Público do Estado de 

Mato Grosso, transcrito por Marlene Araújo, oferece minúcias sobre uma bandeira de 45 

homens, que passaram mais de seis meses na mata em busca de negros fugidos (ROSA; 

JESUS, 2003:213-223). O documento descreve todo o trajeto da bandeira, da saída até sua 

volta à capital Vila Bela. A bandeira passou por vários quilombos, como o antigo quilombo 

do Piolho, quilombo do rio Pindaituba, quilombo da Mutuca, e ainda, encontraram ranchos de 

quilombolas às margens do rio Sararé. É um documento riquíssimo que, inclusive, já foi 

explorado por vários historiadores, dentre eles, Volpato (1993) e Gomes (2005). 

De acordo com o artigo de Silvia Hunold Lara em “Do singular ao plural: Palmares, 

capitães-do-mato e o governo dos escravos”, “o termo capitão-do-mato aparece em diversa 

documentação colonial desde meados do século XVII, bem como a prática de pagar seus 

serviços por tarefa, ou seja, por negro fugido apreendido e entregue ao senhor” (GOMES; 

REIS, 1996: 85). 

 Um regimento dos capitães-do-mato de 1755 descreve quanto recebia cada um, 

dependendo de quão longe fosse a empreitada: 

 

[...] Escravo apanhado desde o Rio Jauru até ao Rio Supetuva, pela entrada de baixo 
desde o Rio Jauru até o Paraguai e para a parte do Norte apanhado nos quilombos 
antigos no Rio Galera e seus sertões e pelo Aporé abaixo desde o sítio de S. Rosa até 
a última cachoeira deste distrito, cinquenta oitavas de ouro// Escravo apanhado nas 
entradas dos matos dos quilombos nas vizinhanças do Rio Aporé para a parte destas 
Minas e pelo Aporé abaixo desde o porto de João Belo até a casa redonda, vinte 
oitavas de ouro// Escravo apanhado nas vizinhanças dos Arrayais até seis léguas de 
distância e pello Rio Aporé abaixo ou para cima, quatro oitavas de ouro, e os dias 
até chegar a esta Vila uma oitava por dia [...]5 
 

 Na documentação, tanto dos Anais de Vila Bela quanto dos Livros de Registros, 

observamos que havia um acordo entre Espanha e Portugal que visava a devolução de 

escravos fugidos, no caso, os escravos que alcançavam as missões jesuíticas do outro lado da 

fronteira, nos domínios espanhóis, mas o acordo nem sempre era cumprido, já que era de 

interesse dos padres a presença daquela mão-de-obra. 

 Um dos documentos que podemos perceber está contido nos Livros de Registros do 

governo de Antonio Rolim de Moura, no qual consta carta em que o capitão general escreveu 

aos padres das missões espanholas pedindo que devolvessem os escravos que tinham fugido 

do seu território. No entanto, a justificativa dos padres para não devolverem era a de que os 

fugitivos imploraram para que não fossem devolvidos, já que seriam enquadrados no castigo 

de pena de morte, caso voltassem para o território português. Em 1761, Rolim respondeu a 
                                                 
5  Livro de registro do governo de Antonio Rolim de Moura, livro C 06, estante 01, página 100. 
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carta dizendo que era falsa a afirmativa de pena de morte, e que não existia tal lei, “nem 

antiga nem moderna” sobre o assunto, e que, no máximo, poderiam receber castigos 

particulares dos seus senhores6. 

 O Anal de 1786 também destaca: 

Em 4 de outubro chegou das missões de Espanha o cabo-de-dragões Jorge Pompeu, 
com três escravos, dizendo que os padres curas lhe prometeram entregar quantos por 
ali aparecessem fugidos desta Capitania, o que é bem para duvidar, pelo que temos 
experimentado. (AMADO: ANZAI, 2006:258) 

 

O Anal de 1776 levanta pistas sobre o fato de que escravos poderiam ser levados para 

o lado espanhol da fronteira por contrabandistas espanhóis e portugueses notificando, desse 

modo, a necessidade dos espanhóis de mão-de-obra escrava negra: 

Tendo Sua Excelência notícia que os contrabandistas espanhóis que vinham trocar 
as mulas que haviam introduzido no fim do ano próximo passado por escravos, 
considerando que eles, nestas colônias, são da primeira necessidade, proibiu que se 
executassem tão prejudiciais convenções, impondo graves penas aos portugueses 
que as celebrassem, para o que se afixou e publicou um bando em 13 de março do 
presente ano. (AMADO; ANZAI, 2006:204) 

 

Ao fazer uma análise sobre a quantidade de escravos negros fugidos da região de Vila 

Bela para terras castelhanas, encontramos dificuldades em relação aos números, já que os 

casos de fugas são citados de forma generalizada. São poucas as informações sobre o número 

exato de escravos fugidos, na maioria das vezes são destacadas as quantidades de negros 

recapturados, que foram trazidos de volta para o lado português da fronteira.  

O custo de um escravo para o senhor era alto, e recapturar sua “mercadoria” era 

prioridade naquela época; o escravo dava lucro ao senhor, e conseqüentemente, à Coroa. 

Alexandre Rodrigues Ferreira detalha o acréscimo de valor no preço do escravo negro que 

saia da Bahia para chegar a Cuiabá. De acordo com as informações de Ferreira, as despesas 

com comboieiros, incluídos os direitos e despachos que pagam nos registros dos portos de 

mar e do sertão, somados com despesas de sustento e vestiário, um escravo mina não chegava 

ao Mato Grosso com valor menor do que 165$000 réis (SOARES; FERRÃO, 2007:57). 

Ferreira destaca os valores de algumas mercadorias naquela época, permitindo uma 

análise comparativa: um boi valia em média 2$500 réis, um alqueire de milho, que como diz 

Alexandre era o pão da terra, custava até 600 réis, a arroba do açúcar produzido no país 4800 

réis, e ainda, com o funeral de um escravo 6600 réis (SOARES; FERRÃO, 2007:61).Ou seja, 

pagava-se muito caro para ter e manter um escravo sob o domínio do senhor. 

 

                                                 
6  Livro de registro do governo de Antonio Rolim de Moura, livro C 05, estante 01, página 118. 
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Algumas considerações 

A documentação analisada é oficial, porém, traz informações riquíssimas sobre o 

cotidiano das pessoas que viviam naquela época. Já que o trabalho do historiador é procurar 

os vestígios deixados, estas fontes estão repletas de “indícios”. 

Analisando somente essa documentação é difícil saber o destino dos cativos quando 

chegavam em território espanhol. No entanto, podemos apontar que: a mão-de-obra escrava 

negra era de grande valor para os castelhanos; que a rota luso-espanhola era conhecida, e que 

os escravos negros sabiam o que iriam encontrar. De acordo com Flávio Gomes, “mais do que 

a floresta propriamente dita, era a região da fronteira o lugar seguro para fugitivos e 

quilombolas” (GOMES, 2005: 89). 
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O BRASIL NA ESTRADA: EM BUSCA DA IDENTIDADE NACIONAL  
– ANÁLISE DE DUAS OBRAS CINEMATOGRÁFICAS 

 
Carolina Ruiz de Macêdo1 

 
Resumo: Trata sobre a incessante busca da identidade nacional brasileira a partir da análise das 
representações de Brasil presentes nos filmes "Bye Bye Brasil" (1979), de Carlos Diegues, e "Cinema, 
Aspirinas e Urubus" (2005), de Marcelo Gomes. A análise está pautada pela contextualização dos 
filmes nos períodos histórico-ideológicos em que foram realizados, na observação da estética/técnica 
para construção dos sentidos, bem como referenciada teoricamente nos estudos identitários, nas 
discussões acerca da nacionalidade e nas construções identitárias brasileiras. O trabalho propõe 
identificar algumas das representações de brasilidade elaboradas, evocadas, ressemantizadas ou 
satirizadas por estas duas significativas obras da cinematografia nacional. 
 
Palavras-chave: identidade nacional, cinema, brasilidade 
 
 
Abstract: It treats on the incessant search of the national Brazilian identity from the analysis of the 
present representations of Brazil in the movies "Bye Bye Brazil" (1979), of Carlos Diegues, and 
"Cinema, Aspirins and Black vultures" (2005), of Marcelo Gomes. The analysis is ruled by the 
contextually of the movies in the periods ideological-historically in what they were carried out, in the 
observation of the aesthetics / technical for construction of the senses, as well as reference 
theoretically in the studies identity, in the discussions about the nationality and in the constructions 
identity Brazilian. The work proposes to identify some of the representations of brazilian culture 
prepared, evoked, re-structured or satirized by these two significant works of the national 
cinematography. 
 
Key-words: national identity, cinema, brazilian identity 

 

 

As imagens de brasilidade em Bye Bye Brasil e Cinema Aspirinas e Urubus 

 

Cinema Aspirinas e Urubus 

1942, Segunda Guerra Mundial. Brasil. Ditadura do Estado Novo. Um alemão vendedor de 

aspirinas viaja pelas entranhas do sertão nordestino. Em outro ponto, mais um nordestino busca uma 

vida mais digna, longe da seca. Um encontro. Uma amizade sólida e inusitada, construída de respeito e 

sutilezas num ambiente árido, entre adversidades e esperança de algo melhor. 

Esse é o enredo de Cinema, Aspirinas e Urubus. Fugindo da guerra na Europa, o alemão 

Johann viaja pelo Brasil como representante da Bayer, vendendo de maneira engenhosa um famoso e 

inovador remédio para dor de cabeça. Para isso ele utiliza os encantos do cinema mambembe - leva 

consigo uma tela e um projetor de cinema e em cada parada exibe documentários sobre a pujança das 

recém-surgidas metrópoles brasileiras e também pequenos filmes publicitários sobre o seu produto. No 

caminho, dá carona a várias pessoas, dentre elas Ranulpho, que passa a acompanhá-lo e ajudá-lo em 

                                                 
1  Mestranda do Programa Multidisciplinar de Pós-graduação em Cultura e Sociedade da Universidade Federal 

da Bahia. carolruiz1984@yahoo.com.br  
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troca de uma compensação monetária, já que seu objetivo é fugir da pobreza e secura do sertão para o 

Rio de Janeiro.  

Lançado em 2005, período denominado por alguns teóricos como Oricchio (2003) de Cinema 

pós-Retomada, o diretor Marcelo Gomes revisita uma época decisiva para a constituição do Brasil 

como nação e para a entrada do país na modernidade. Esses elementos estão presentes através da 

abordagem do encontro entre moderno e tradicional, riqueza e miséria, representados nessa narrativa 

pela realidade nordestina de seca e pobreza em contraste com o avanço tecnológico e encanto que o 

cinema proporciona mesmo numa tela de pano, num comercial de Aspirina ou em um cinejornal de 

teor político-propagandístico. 

 

Bye Bye Brasil 

“Uma trupe de artistas ambulantes viaja pelo interior do Brasil. Um caminhão alegremente 

colorido carrega a 'Caravana Rolidei' e suas atrações - Salomé, a Rainha da Rumba, Lorde Cigano, o 

Imperador dos Mágicos e dos Videntes e Andorinha, o Rei dos Músculos. Numa pequena cidade do 

Nordeste, à beira do rio São Francisco, eles aceitam um voluntário que passará a fazer parte da trupe, o 

sanfoneiro Ciço, que traz com ele sua esposa, Dasdô. Ciço se apaixona por Salomé, e enquanto o 

caminhão da 'Caravana Rolidei' atravessa o vale do São Francisco, o litoral nordestino com suas 

praias, o árido sertão da seca, a selvagem Transamazônica e os caudalosos e perigosos rios Xingu e 

Amazonas, até chegar em Belém, a maior cidade amazônica, os componentes da trupe vão vivendo as 

situações decorrentes de seus amores e de suas aventuras”. 

Esta é a sinopse de Bye Bye Brasil (1979), filme de Carlos Diegues, considerado por muitos 

como uma das mais importantes produções cinematográficas brasileiras da década de 1970. O filme 

revela algumas riquezas do país, o talento e as misérias de seu povo, bem como apresenta um forte 

conteúdo social ao retratar os problemas da sociedade brasileira da década com humor calcado em 

doses de ironia - um convite ao brasileiro rir de si mesmo -, levando à reflexão. Dessa forma, este 

filme aborda a cultura do brasileiro e demais características tidas como inerentes ao caráter nacional, 

tais como a alegria, a criatividade, a sensualidade, a espontaneidade, entre outras 

Já sem o clima de otimismo e crença na revolução social, característico do Cinema Novo, Bye 

Bye Brasil soa como um deboche do modelo desenvolvimentista empreendido pelos militares e goza 

da forma desigual e desestruturada em que o país se lança na modernidade. Após o golpe militar de 

1964, o Cinema Novo continuou empenhado na busca pela autenticidade brasileira, porém foram 

mudando as suas características. Mesmo que com ideais ainda românticos, se tornou menos 

revolucionário, ajustando-se dentro da nova ordem estabelecida. Com um discreto aceno de abertura 

política e a criação da Embrafilme (distribuidora de Bye Bye Brasil) no governo Geisel, muitos 

cinema-novistas passaram a colaborar com o novo órgão, a exemplo de Nelson Pereira dos Santos e 

Carlos Diegues.  
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Mas que Brasil é imaginado pelos cineastas e pelos personagens desses dois filmes? Uma 

nação é imaginada como limitada, diz Benedict Anderson (1989), mas quais são os limites imaginados 

para o Brasil esboçado pelos dois diretores? Segundo o autor, ela é também soberana, pois por trás da 

nação há sempre um Estado com autonomia. Mas que soberania é essa que não atinge os seus 

cidadãos, que vivem à parte do mundo político? A nação é ainda imaginada como comunidade – 

concebida como companheiro profundo e horizontal. Mas que horizontalidade é observada nas 

discrepâncias sociais e culturais mostradas pelos filmes e vivenciadas por seus personagens? 

 

A Busca de Novas Fronteiras e o Transculturalismo: inserção na modernidade (ou o Brasil se 

quer nação moderna) 

 

Ambos os filmes são marcados pelo encontro entre elementos modernos e elementos 

populares. Em Cinema, Aspirinas e Urubus esse processo se dá de maneira ainda suave, pautada por 

uma política nacionalista intensa e pelo início da proliferação dos meios de comunicação de massa. 

Em Bye Bye Brasil, em que a história narrada se passa na década de 70, período do milagre econômico 

brasileiro, o transculturalismo é evidente por todos os lados.  

Os anos 30 do século passado foram fundamentais para a incorporação dos países latino-

americanos à industrialização, modernização de suas estruturas econômicas e o estabelecimento das 

suas identidades nacionais tendo como agente protagonista o Estado moderno. 

 
Surge assim um novo nacionalismo, baseado na idéia de uma cultura nacional, que 
seria a síntese da particularidade cultural e da generalidade política, da qual as 
diferentes culturas étnicas ou regionais seriam expressões. A Nação incorpora o 
povo, transformando ‘a multiplicidade dos desejos das diversas culturas num único 
desejo: participar do sentimento nacional’. Sob esta forma, a diversidade legitima a 
insubstituível unidade da Nação. Trabalhar pela Nação é antes de mais nada torná-la 
una, superar as fragmentações que originam as lutas regionais ou federais no século 
XIX, tornando-lhe possível a comunicação entre várias regiões – rodovias, estradas 
de ferro, telégrafos, telefones e rádio – , mas acima de tudo das regiões com o 
centro, com a capital (MARTÍN-BARBERO, 2003, p. 229). 

 

Esse é o contexto histórico da trama do filme de Marcelo Gomes. Realidade que é 

intensificada nas décadas posteriores, em que o estado propôs um avanço do modelo 

desenvolvimentista. Porém no processo de modernidade, as culturas nacionais sofreram uma absorção 

incompleta de suas características. A tão perseguida “essência” da cultura brasileira recebe  influência 

dos anos de dominação colonial, é enevoada pelo processo de globalização e permeada pela 

modernidade que pasteuriza e transforma o homem do Terceiro Mundo em um homem que vive a 

modernidade sem ser moderno. 

Este cenário é apresentado em Bye Bye Brasil, que representa o momento em que o país tenta 

emergir como uma sociedade adaptada ao processo de modernização através do projeto de 

modernização implementado pelos militares. A trupe de atores mambembes percorre o Norte e o 
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Nordeste brasileiros para ganhar a vida e o que vemos é um país de traços caboclos, índios e negros 

que absorve as sobras do moderno.  

A década anterior, em que se defendia que “só é nacional o que é popular”, é substituída por 

um progressivo desinteresse político, como abordado no filme de Cacá Diegues. O brasileiro comum é 

um sujeito despolitizado, à parte dos processos de transformação social. Em determinada cena uma 

índia questiona à Salomé se ela é do Brasil e pergunta como alguém de fora: “quem é o presidente do 

Brasil?”; o índio não é nem se sente integrado, sente-se algo à parte, estrangeiro dessa nação brasileira 

que assiste de longe, com distanciamento. O Brasil que constrói a Transamazônica, símbolo de 

integração, é o mesmo que deixa à margem populações inteiras. 

O índio, o nordestino e também o negro são mostrados marginalizados desse processo de 

nacionalização e modernização pelo qual passa o país nos dois momentos retratados pelos filmes. 

Através da apresentação dos personagens e dos figurantes que vão conhecendo ao longo da estrada, os 

discursos da diversidade e da hibridação racial e cultural são sutilmente explorados e retomados nessa 

obra.  

Em Bye Bye Brasil a cultura popular parece condenada à extinção. Ciço e Dasdô mudam-se 

para Brasília, signo maior de modernidade no país à época, e passam a ganhar a vida caracterizados 

como “autênticos” nordestinos, tocando forró em um salão para seus conterrâneos que construíram a 

cidade, mas que não habitam nela nem desfrutam dos seus encantos; população que fica à margem, 

morando em cidades satélites que remetem ao subúrbio das grandes cidades. 

As belezas da modernidade bestificam os marginalizados espectadores dos cinejornais. As 

imagens da pílula milagrosa e de um país distante da sua realidade encantam os nordestinos de Cinema 

Aspirinas e Urubus da mesma forma que a televisão sem imagem hipnotiza os caboclos de Bye Bye 

Brasil. Eles estão à margem daquele mundo, mas querem estar nele, viver sua beleza e suas ilusões. 

Boates que tocam música americana em plena Amazônia; um holiday abrasileirado em rolidei 

nomeava a caravana -  a descoberta do "y" surge como uma inserção no moderno. Podemos fazer a 

leitura de que “Rolidey”, novo nome da trupe, soa como uma sátira do diretor, como um recado de que 

por mais que o Brasil tente ser moderno por esse modelo, sempre será uma apropriação problemática e 

mal feita de elementos estrangeiros.  

Esse encontro pode ser visto de outra maneira em Cinema, Aspirinas e Urubus, através do 

elemento estrangeiro em oposição ao elemento local. O estrangeiro tem uma importância significativa 

nesse filme, assim como em outros filmes da Retomada e pós-Retomada, como ressalta Rodrigues 

(2007). O “gringo” surge na narrativa como contraponto da identidade nacional. Ele é signo 

modernidade, e por isso tem certo status, contrastando com a cultura popular, “autêntica”. Assim, o 

diretor explora a dicotomia entre a pobreza e primitivismo do sertão nordestino e a modernidade 

presente no caminhão de Johann, nos equipamentos cinematográficos e no poder da aspirina. 

Entretanto, o apelo nacionalista do governo Vargas é revisitado na perseguição ao imigrante dos 

“países do Eixo”, vivenciada por Johann.  
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Os dois filmes retratam ainda a fragmentação que a modernidade produz nas sociedades. O 

homem pós-moderno não tem uma só identidade, mas várias transitórias e fugazes, como destacou 

Hall (2005). É o vivente de uma sociedade de modernidade inacabada, incompleta.  

Localizamos aqui a ideia de discurso performático elaborada por Bhabha (1998), pela qual os 

indivíduos, através de suas práticas sociais, arranham o discurso de unidade, uniformidade e 

horizontalidade da nacionalidade fabricada pelo Estado – elaboração nomeada por Bhabha de discurso 

pedagógico. Representa o discurso performático a inserção de outras vozes que estão à margem da 

nação.  

Por muitas vezes vemos o discurso pedagógico e o discurso performático entrarem em conflito 

em ambos os filmes. Seja na inconformidade entre o Brasil que se ouve pelo rádio do caminhão de 

Johann e os cenários pelos quais o mesmo caminhão percorre em Cinema, Aspirinas e Urubus, seja 

pela denúncia de precariedade, alienação e exploração que acompanha o discurso progressista do 

governo militar em Bye Bye Brasil. Evidencia-se assim os “diferentes tempos da nação”, em sua 

verticalidade, como propõe Bhabha (1998) e não em uma horizontalidade, como quis Anderson 

(1989). 

De acordo com a pesquisadora Anelise Corseuil (1997), o filme de Diegues poderia ser 

definido como um pastiche político do processo de multiculturação tomando forma no Brasil dos anos 

70. As rupturas culturais abordadas no filme através da frustração dos artistas mambembes ao se 

defrontarem com as “espinhas de peixe” (antenas de televisão), responsáveis pela perda da audiência 

rural, assim como o contraste produzido pelos índios trajando novas vestes, lambendo picolés e 

portando rádios de mão, causam um estranhamento no espectador, revelando o lado grotesco dessas 

mudanças. 

 
Seria possível argumentar que Bye Bye Brasil está ainda situado dentro das 
fronteiras de um país de terceiro mundo; mas ainda assim, o filme transcende o 
nacional para evocar a relação de dependência entre o capital multinacional e as 
riquezas naturais do que pode ser propriamente definido como nacional. É, no 
entanto, no mapeamento das transformações que Bye Bye Brasil situa o estrangeiro: 
a cultura estrangeira é despida de seu “glamour” – ela é apresentada no filme como 
excrescência (CORSEUIL, 1997, p. 113). 

 

 

A estrada como metáfora 

 

Os Road Movies 

O road movie, ou filme de estrada, considerado um sub-gênero genuinamente americano, está 

presente na cinematografia brasileira desde a década de 1960. O road movie caracteriza-se por ter a 

estrada como cenário principal e pela presença de um automóvel. O escapismo, a necessidade de 

romper fronteiras e experimentar o novo, novas vivências e ambientes desconhecidos, são 

características marcantes do gênero. 
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Um elemento recorrente no road movie é a busca. O viajante normalmente viaja à procura de 

algo, seja interna ou externamente. A estrada funciona como elemento revelador da realidade que se 

almeja encontrar, tem poder transformador e evolutivo na vida dos personagens que a cruzam. 

As buscas dos personagens resultam em uma outra, mais urgente e coletiva: a de um país 

escondido em seus interiores, um país ainda puro e rico em significados. Em ambos os filmes 

analisados, para além das buscas pessoais de seus personagens, a estrada pode ser vista como metáfora 

da busca de uma identidade nacional em dois momentos distintos, oferecendo variados elementos de 

brasilidade úteis para pensar e discutir a identidade brasileira. As trajetórias pessoais são alegorias de 

processos econômicos, sociais e culturais mais amplos vivenciados pelo país em busca de uma 

identidade nacional referenciada em elementos positivos.  

Dessa maneira, tem-se representada nos dois filmes a concepção de Brasil como um país de 

pobreza, mas também de possibilidades. Há a esperança no amanhã, num futuro melhor em outro 

lugar, porém dentro das fronteiras nacionais. É ainda através da estrada que é explorada a imensidão e 

variedade geográfica do Brasil e a diversidade cultural do brasileiro, elemento fundamental no 

discurso identitário nacional desde a Era Vargas.  

 

O migrante  

A discussão do papel e da busca do sertanejo por um mundo próspero e idílico, inaugurada no 

âmbito cinematográfico pelo Cinema Novo, torna-se recorrente nas obras cinematográficas brasileiras 

nas décadas seguintes. A estrada, a viagem, é também símbolo de migração, da busca da mobilidade 

econômica-social, representada pelo alcance do mar – fruto do êxodo e da miséria nas áreas rurais.  

Nessa representação, presente nos dois filmes, o sertanejo não tem o que perder e se lança 

numa busca por algo que mesmo sem saber ao certo o que será, crê que seja melhor do que a situação 

atual. Claramente constituída nos personagens Ciço (Bye Bye Brasil) e Ranulpho (Cinema, Aspirinas e 

Urubus) o estereótipo do nordestino é o de um sujeito sem perspectivas, rude, franzino, ignorante e 

insatisfeito com a realidade em que vive, como já representado em elaborações identitárias anteriores. 

A viagem dos personagens em busca do futuro de riquezas, de outra situação que lhes 

proporcione um novo lócus social, pode ser vista como alegoria da própria viagem do país em busca 

de uma identidade positiva, sempre fiado na crença da bonança futura – o Brasil, terra prometida, o 

“país do futuro”. Essa elaboração está intrinsecamente ligada à entrada do país na modernidade, com o 

desenvolvimentismo, o insistente e contínuo signo positivista de progresso. Sempre em comparação 

com as nações estrangeiras hegemônicas – ora Portugal, ora França, ora Estados Unidos – o Brasil 

tenta se constituir peculiar, nacional, entretanto moderno, empreendendo uma espécie de canibalização 

de valores externos, como quis Oswald de Andrade, porém em uma versão desastrada e desastrosa 

dessa apropriação, como se vê em Bye Bye Brasil. 
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o país passa a viver um clima de ufanismo, com o Estado construindo seus grandes 
monumentos, estradas, pontes e obras faraônicas, enquanto a classe média, 
aproveitando-se das sobras econômicas do milagre vai, maravilhada, comprar seus 
automóveis, televisões coloridas e apartamentos conjugados para veraneio 
(HOLLANDA, 2005, p. 101) 
 

No final da década de 60 e início da década de 70, o país vive a mitologia de um país que não 

para e que não tem limites para crescer, um país que se expande em busca de novas fronteiras.  

 

Em busca de novas fronteiras 

Os dois filmes têm em comum a busca de novas fronteiras que culmina na “fuga” para a 

Amazônia. A Amazônia em Bye Bye Brasil é idealizada dentro da mentalidade ainda da terra 

prometida, o paraíso distante, desconhecido, que se quer alcançar: a Amazônia é, portanto, terra “onde 

jorra leite e mel” – onde não há fome, terra sulcada de rios, onde, segundo a fala de Lord Cigano, 

“diamantes brotam à flor da terra”.  

 

O Brasil foi instituído como colônia de Portugal e inventado como ‘terra abençoada 
por Deus’, à qual, se dermos crédito a Pero Vaz de Caminha, ‘Nosso Senhor não nos 
trouxe sem causa’, palavras que ecoarão nas de Afonso Celso, quando quatro 
séculos depois escrever: ‘Se Deus aquinhou o Brasil de modo especialmente 
magnânimo, é porque lhe reserva alevantados destinos’. É essa construção que 
estamos designando como mito fundador (CHAUÍ, 2004, p. 57-58). 
 

É, em Cinema Aspirinas e Urubus, o exótico, o lugar onde, por bem ou por mal, se pode 

recomeçar: seja fugindo da fome e seca nordestina, seja se refugiando das bombas da guerra. A 

Amazônia, em ambos os filmes, funciona como uma metáfora do Brasil colonial: lugar idealizado, 

louvado pelo exotismo e riquezas naturais e lugar de recomeço; terra virgem, sem dono, onde se pode 

ser anônimo e onde habita a esperança de construção de uma história diferente e mais próspera. 

Dessa forma, é possível enxergar nessa representação uma recuperação do mito do Berço 

Esplêndido em Bye Bye Brasil, porém sob uma forte perspectiva crítica. Em tom de ironia, o diretor 

denuncia a exploração do povo e da natureza e a dependência econômica da “metrópole”, agora 

transfigurada nos “Estados Unidos da América do Norte”, pela entrada do país num capitalismo 

precário, e também a situação de colonialismo cultural no qual o país adentrava cada vez mais 

profundamente.  

 

Os personagens 

Lord cigano incorpora o típico malandro brasileiro. Com seus trambiques, “jeitinhos” e 

criatividade para garantir o sustento, esse personagem incorpora com perfeição a figura mítica do 

brasileiro “esperto”, tão combatida pelo governo Vargas. Antônio Cândido (1970), em Dialética da 

Malandragem, vê a figura do malandro como a personalidade autêntica brasileira, o caráter possível 

dentro da realidade social do Brasil que ele denomina “dialética de ordem e desordem”. O malandro é 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

o arquétipo folclórico da esperteza popular, capaz de criar sua própria ordem ao transitar entre um pólo 

e outro – ética-antiética. 

Roberto Schwarz (1989, p. 132), em ensaio analítico à obra de Antônio Cândido, afirma sobre 

a figura do malandro: 

 

Esta vem da Colônia e se manifesta na figura folclórica de Pedro Malazarte, em 
Gregório de Matos, no humorismo popular, na imprensa cômica e satírica da 
Regência, num veio de nossa literatura culta do século XIX, e culmina no século 
XX, com Macunaíma e Serafim Ponte-Grande, onde é estilizada e elevada à símbolo 
(SCHWARZ, 1989, p. 130). 
 

A malandragem seria a originalidade brasileira, a fuga dos aspectos pitorescos impostos como 

autenticidade e pontos de honra patriótico. O Brasil é o espaço anômico onde não se pode abrir mão da 

ordem, e, no entanto, também não é possível viver dentro dela. A dialética da ordem e da desordem 

constituiria a linha mestra da cultura brasileira, muito bem representada no filme de Diegues.  

Ciço e Ranulpho são os retirantes inconformados com a pobreza do sertão nordestino que 

saem em busca do mar. Ranulpho é ainda o sertanejo rude, franzino e desconfiado já descrito pela 

literatura, porém apresenta uma maior complexidade na sua personalidade. Distancia-se do estereótipo 

do nordestino sofrido e submisso, já bastante retratado no cinema nacional, que pode ser visto mais 

presente em Ciço, por exemplo. Entretanto ambos têm a obstinação típica do sertanejo (“antes de tudo 

um forte”). “Eu não quero morrer aqui, eu não quero ficar aqui enterrado... eu quero ver o mar”, diz 

Ciço ao decidir acompanhar a trupe “Rolidei”. 

Azedo e com uma camaradagem por vezes interesseira, Ranulpho embarca ao lado de Johann 

numa jornada de autoconhecimento e autoaceitação. Pessimista em relação à sua realidade e ao Brasil 

como um todo, quer inicialmente identificar-se com o que Johann representa. Assim, sonha com o Rio 

de Janeiro, suas praias e seus prédios e fala constantemente mal de seus conterrâneos, como se não 

fizesse parte daquele cenário. 

Ranulpho é o nordestino amargurado, porém esperançoso. Anela se inserir como cidadão, “ter 

carteira assinada”. Seu sonho é belamente retratado pelo diretor na cena em que Ranulpho estende a 

mão à frente do projetor e as paisagens do Rio de Janeiro correm desenhadas em sua mão: o desejo de 

possuir, de fazer parte, de alcançar o mar, a prosperidade e a modernidade estão ali, metaforicamente 

(mas somente metaforicamente), à palma da sua mão.  

Johann é o mascate da modernidade, mostrado como o estrangeiro pacato e gentil que se 

encanta com as pequenas vicissitudes da vida sertaneja, que acha tudo interessante. Representa o olhar 

estrangeiro, que vê o Brasil com a curiosidade despertada pelo exótico, com a atração que o primitivo 

é capaz de produzir, como na visão de Gilberto Freyre. Assim, a visão do Brasil como exótico, já 

bastante disseminada nas construções identitárias brasileiras, e ainda explorada pelo ufanismo das 

belezas naturais e da diversidade de culturas e raças na Era Vargas, é representada pela presença do 

alemão. 
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Andorinha é a representação do elemento negro no país. Literalmente sem voz, apesar de ser 

visto com ternura, só dispõe de músculos - sua força física é tudo que tem a oferecer. A sensualidade 

madura e vívida brasileira é figurada por Salomé. E a trupe encarna a criatividade popular e a alegria 

brasileira, caracteristicamente sempre presente apesar das adversidades, como no discurso identitário 

brasileiro mais corriqueiro. 

 

Estética  

Um aspecto clássico dos filmes de estrada é a utilização de planos de câmera abertos, que 

contemplem uma paisagem ampla, geralmente vista de cima, em takes de grandes planos gerais ou em 

travellings. Ao contrário disso, nos filmes analisados pouco são utilizados os planos gerais. Podemos 

concluir que a estrada nessas duas construções filmográficas é signo do desconhecido, do futuro que 

não é dado conhecer, da identidade de uma nação que ainda não se conhece completamente, um Brasil 

que ainda não é capaz de se enxergar.  

A estrada é vista, principalmente no filme de Marcelo Gomes, pelo olhar do viajante num 

curto campo de visão, pleno de surpresas. Em Cinemas, Aspirinas e Urubus os planos são mais 

econômicos e intimistas, o que favorece a presença dos personagens e suas personalidades, 

sentimentos e estados de ânimo. O reflexo dos personagens em vidros e espelhos como forma de 

inserir os personagens na paisagem é uma prática comum aos road movies que aparece como recurso 

estético neste filme. 

A fotografia utilizada nos filmes também revela muito em significados. Em Bye Bye Brasil a 

fotografia realista, como cenas de um documentário, por exemplo, é usada para ressaltar a devastação. 

Em Cinema, Aspirinas e Urubus, a fotografia de luz estourada, com diafragma da câmera utilizado em 

sua abertura total, é um recurso estético para sinestesicamente transmitir ao espectador a ideia de calor 

intenso, inebriante, e a secura ardente da paisagem.  

Outro ponto que pode ser visto como integrante do corpus estético dos road movies é a trilha 

sonora geralmente introduzida através do rádio do carro, que funciona como pretexto narrativo para a 

inserção de notícias ou canções nas cenas. É assim que o diretor contextualiza o ano, a guerra, e 

promove a conexão do sertão com outros elementos nacionais na narrativa de Cinema, Aspirinas e 

Urubus. 

 

As Canções 

O horizonte focalizado pela câmera nada tem a ver com o Brasil cantado no rádio. Como as 

imagens dos cinejornais exibidos por Johann que exaltam a alegria e vivacidade do provo brasileiro, as 

músicas que tocam no rádio do seu caminhão também mostram as construções identitárias elaboradas 

pelo governo e sua discrepância com a realidade sertaneja.  
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As Viagens 

Podemos concluir que os dois filmes analisados revelam diversos símbolos identitários, 

oferecendo elementos importantes para refletir sobre a nacionalidade e identidade brasileiras. Seja em 

alegorias, ressemantizações, referências imagéticas, sátira ou denúncia, os filmes trazem caracteres 

nacionais e traços de diversas construções discursivas elaboradas sobre o Brasil enquanto nação.  

É possível perceber através dessas narrativas vários dos Brasis inventados no decorrer da 

história do país. Retratando épocas diferentes e abordagens diferenciadas, os filmes trazem elementos 

próximos, como a situação de pobreza do nordestino, a busca do retirante por uma vida pródiga, o 

encontro entre arcaico e o moderno, o confronto entre elementos locais e elementos estrangeiros, a 

crença no Brasil de amanhã e a busca de novas fronteiras, ainda que em estágios diversos. 

Observamos representada nos dois filmes a permanência dos dois principais traços da primeira 

construção identitária forjada para o Brasil: a necessidade obsessiva de falar de si mesmo e a 

idealização do nacional pelos parâmetros da modernidade estrangeira.  

De maneira mais ampla, conclui-se que os filmes abarcam três viagens distintas:  

1. De conhecimento, desbravamento do país, suas terras, gentes e cultura, fusão de modernidade 

(estrangeiro) e tradicional/arcaico (popular nacional), onde a estrada funciona como revelação da 

situação nacional. A viagem surge como oferta de fragmentos de Brasil que possibilitam o 

mapeamento e a construção de uma identidade nacional 

2. De autorreconhecimento identitário através de Ranulpho, metáfora do brasileiro na Era Vargas. O 

diretor Marcelo Gomes fala de preconceitos, retratando o brasileiro que não se aceita como tal, 

sempre em busca do que vem de fora, mas que em sua viagem e a partir da interpelação do amigo 

Johann, referência estrangeira, passa por um autorreconhecimento das suas raízes e autoaceitação 

de seus valores e deficiências. Como poeticamente predisse Ernerst Renan em 1882, “uma nação é 

uma alma, um princípio espiritual”. Assim, só se constitui através do processo de 

autorreconhecimento do sujeito no interior de determinada construção simbólica.  

3. De sobrevivência – busca do paraíso desconhecido, procura de um lugar de paz e prosperidade 

vivida por todos os personagens de ambos os filmes. Busca que tem como cena emblemática um 

dos espetáculos da trupe Rolidei, em Bye Bye Brasil, em que Lord Cigano questiona ao seu público 

qual é o sonho de todo brasileiro, ao que alguém da plateia responde: “muita fortuna e progresso”, 

mas o que o mágico oferece, no entanto, é o que o Estado também oferece naquele momento: a 

importação de elementos estrangeiros que destoam das necessidades/anseios reais da população, 

mas que a maravilha – ele faz nevar, “como em qualquer país civilizado”. 

Podemos concluir que os filmes dispõem de variados retalhos (de imagens, de discursos, de 

símbolos) que constituem a nação brasileira para provocar contrastes entre as imaginações 

institucionalizadas de Brasil e as práticas sociais e situações de vivência da maior parte da população 

do país. 
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A Fundação do Leprosário de Cannafístula: enfim a salvação de todos? 
 

Antonio Nelorracion Gonçalves Ferreira  
 

RESUMO 
Este artigo analisa em breves palavras os primeiros momentos do funcionamento do 
Leprosário fundado em Cannafístula, em agosto de 1928, atual município de Redenção, no 
Ceará. Tentamos reconstituir as implicações simbólicas, antropológicas e sociais trazidas pela 
emergência de um espaço leprótico; como os medos e as fantasias que “assombravam” esse 
espaço.  
Palavras-chave: História da saúde e da doença; Lepra; resistência. 
 
RESUMÉ 
Cet article analyse en peu de mots les premiers moments de fonctionnement de la Léproserie 
fondé en Cannafístula, en août de 1928, actuel ville de Redenção, au Ceará. Nous avons tenté 
reconstituer les implications symboliques, antropologiques et sociaux apporté par l’émergence 
d’un space pour lèpres ; comme les peurs et les fantaisies qui “étonnaient”  ce space. 
Mots-clé : Histoire de la santé et de la maladie ; Lèpre ; résistance. 
 

1. A Inauguração 

 

A 1º de agosto de 1928 foi inaugurado a espacialidade1, que para muitos, seria o 

marco de um novo tempo, ou melhor, não necessariamente o não lugar – a utopia – mas um 

sonho heterotópico (FOUCAULT, 1994:755) 2. O sonho da emergência, da conquista de um 

outro lugar. Um novo espaço povoado, antes mesmo de sua irrupção, por sonhos, fantasias, 

desejos, imagens e paixões. 

                                                

E ante a magnitude de tamanho sonho social, foi que os diversos periódicos do Estado 

(O Nordeste, Gazeta de Notícias, Diário do Ceará) anunciaram com entusiasmo a inauguração 

do leprosário de Cannafístula. Na cerimônia de inauguração estavam presentes os maiores 

representantes da classe médica, do clero e da elite político-econômica do Ceará, como: o 

presidente do Estado, Matos Peixoto; o diretor da instrução pública, Salles Campos; os 

médicos, Octávio Lobo, Atualpa Lima e César Cals; O coronel Antônio Siqueira Diogo; o 

padre Monsenhor Tabosa; o diretor do Jornal O Povo, Demócrito Rocha; do Nordeste, Luiz 

 
 Mestrando do Programa de Pós-Graduação em História Social da Universidade Federal do Ceará (UFC) e 

bolsista do CAPES. 
1 Essa emergência espacial foi o resultado de uma campanha promovida a partir do começo dos anos 1920 em 

favor dos leprosos por diversos setores da sociedade cearense, tendo a imprensa como um veículo 
fundamental, sobressaindo-se a caridade, capitaneada pela igreja católica; destacando-se ainda a ação de 
vários filantropos. 

2 Heterotopia é o espaço que tem a curiosa propriedade de estar em relacionamento com todos os outros espaços, 
mas sobre um modo tal que ele suspende, neutraliza ou inverte o conjunto de relacionamentos que se 
encontram, por ele designados, refletidos. Como o cemitério, que mantém ligações com o conjunto de todas as 
posições espaciais da cidade ou da sociedade em que cada família, cada indivíduo tem parentes nesses 
espaços. 
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Sucupira; o redator da Gazeta de Notícias, Perboyre e Silva; do Diário do Ceará, Virgínio 

Firmeza; do Correio do Ceará, Nery Camello e diversas famílias. Estes convidados foram 

transportados de trem da companhia R. V. C., chegando às terras da Cannafístula às 

10h30min. Às 11h chegou uma numerosa comitiva, transportada de carro, às dependências do 

Leprosário Antônio Diogo3. Os alunos da escola de Cannafístula receberam o presidente do 

Estado e sua comitiva, empunhando flores e entoando o Hino nacional. Em seguida, os 

convidados passaram a visitar todas as dependências do leprosário, ficando todos com boas 

impressões. E finalmente, a sessão de inauguração foi aberta pelo reverendo monsenhor 

Tabosa4, que fez brevemente o histórico da campanha tecendo elogios aos seus maiores 

expoentes, especialmente a Antonio Diogo, seguida de uma oração; ainda falou em nome da 

comissão Pró-Leprosário, Moraes Correia5. E encerrando a cerimônia, o presidente do Estado 

fez um discurso que foi abafado pelo louvor de todos os presentes. Em um dos trechos de sua 

fala “disse o Dr. Matos Peixoto que, no Ceará, sempre triunfaram as iniciativas particulares 

criando a propósito, o Asilo de Mendicidade, declarando, por fim inaugurado o leprosário de 

Cannafístula” (CORREIO DO CEARÁ, 1928: 2). Os convidados regressaram a 1hora, 

chegando a Fortaleza às 4h30min. 

A organização e a estrutura arquitetônica do isolamento dos morféticos6 eram as 

seguintes: 

[...] se compõe de 32 chalets, dispostos num retângulo, contendo cada chalet duas 
casas, consequentemente, para 12. Quer isso significar que todas as construções 
comportam e abrigam 384 lázaros. Para cada grupo de 4 chalets há uma sentina e 
um banheiro, atrás. A área central do retângulo formada pela disposição das casas 
possui 7 torneiras, que fornecem a água proveniente de um poço mandado construir 
a pequena distância. Ainda existe muito ao centro, um regular tanque, servido por 
uma torneira maior. Toda essa superfície entre quadrilátero das casas vai ser 
suficientemente arborizada, o quer julgamos de inadiável necessidade, a fim de o 
clima se tornar mais ameno naquele ponto isolado do Ceará. A grande casa da 
administração ergue-se na frente, em primeiro lugar, distante poucos metros das 
habitações dos morféticos. Consta de numerosos compartimentos, com um pátio 
central em cujo meio se levanta uma grande cruz. Existe na casa da administração, 
uma capela, onde os doentes poderão assistir ofícios religiosos (GAZETA DE 
NOTÍCIAS, 1928: 1).  
 

                                                 
3 O leprosário fundado em Cannafístula recebeu o nome do maior benemérito da campanha em favor dos lázaros, 

Antonio Diogo. Dos 180 contos de réis arrecadados para a construção dessa espacialidade, estima-se que 110 
foram doados por este filantropo. 

4 Reverendo importante no combate a lepra no Ceará, promoveu assistência aos lázaros no momento do 
surgimento de espaços improvisados para os leprosos em Fortaleza, como no Morro do Croatá (espaço 
destinado a esses párias, onde recebiam alimentos e algum dinheiro para mitigar a sua dor). 

5 Membro importante da comissão Pró-leprosário. Esta teve participação decisiva na captação de recursos doados 
em favor dos leprosos pela população do Estado do Ceará. 

6 Morféticos, leprosos, lázaros eram as diversas categorias com as quais se denominavam o portador do bacilo de 
Hansen nesse período (hoje denominado de hanseniano e a doença de hanseníase), utilizamos tais categorias e 
não hanseníase e seus derivados, pois estas são demais anacrônicas para as nossas análises históricas. 
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Os elementos que agenciariam esse lugar tornando-o um espaço leprótico, além dos 

morféticos, seria José Amaro, o diretor do estabelecimento (velho companheiro de luta na 

causa dos leprosos); o Reverendo padre Joaquim Severiano de Vasconcelos, vigário de 

Messejana; Egídia, Iluminata e Madre Maria Assunção, as irmãs franciscanas, algumas a 

cargo da direção e outras da enfermaria da gafaria. Esse espaço – a Cannafístula praticada - 

oriundo do caráter artístico e astucioso dos homens na definição de fronteiras estabelecia-se, 

pelos mitos, crenças e fantasias num lugar longínquo. Assim como longínquo, deveria ser 

todas as cristalizações espaciais destinadas aos elementos componentes daquilo que se 

designava de o medo urbano. 

        Esse medo, oriundo, dentre outros fatores, do aumento da complexificação da 

urbe e, consequentemente de seu desconhecimento. A partir dele, buscou-se o exercício de um 

melhor controle social, através da demarcação de territórios que fossem bem visíveis para o 

estabelecimento do ordenamento e da paz social. Assim, os limiares das cidades, 

principalmente, na virada do século XIX para o XX, constituíam-se no destino mais provável 

de loucos, das meretrizes e dos mortos. 

 

2. O leproso: uma ameaça constante  

 

Nessa perspectiva, o que falar da figura do leproso? Esses sujeitos, que carregavam em 

si os germes infestantes da morte, (segundo os saberes da época) iriam “exilar-se” para além 

dos limiares da cidade, muito além, nas Terras da Cannafístula (atual Redenção), no 

quilômetro 81 da estrada de ferro de Baturité, distando temporalmente 2h45min da cidade de 

Fortaleza. O leprosário localizou-se no mesmo lugar em que se buscou exilar os órfãos 

flagelados da seca com a vontade de criação de uma Colônia Orfanológica, denominada 

Colônia Cristina, em 1879, pelo decreto nº. 1. 876.  E tal local, também, fora planejado para 

indivíduos de mau comportamento, que deveriam ser destinados a uma Colônia Correcional 

Agrícola, decretada pela lei nº. 158 de 10 de setembro de 1894. 

Assim passava a residir em Cannafístula, essa terra do exílio, o morfético. O trem 

partiria das proximidades da Igreja dos Navegantes, em Fortaleza, (atualmente avenida leste-

oeste) fazendo paradas em localidades próximas ao leprosário. Quanta dor; a visão, a 

sonoridade desse trem do exílio deve ter provocado em inúmeras famílias, anunciando com 

sua chegada e partida, a quebra, em muitos casos definitivos, de seus laços afetivos. Nesse 

momento, o leproso tornara-se uma vítima de sua própria partida, nessa caravana de Hansen.  
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No dia 9 de agosto de 1928, a caravana chegava a Cannafístula com um número de 44 

leprosos, dos quais 35 eram oriundos de Fortaleza e os outros 9 de regiões diversas do Ceará. 

Essa nova geografia – o leprosário – iria manter relacionamentos muito peculiares com 

todas as outras posições; ora invertendo-as, ora anulando-as. Os fantasmas, os medos e um 

estado de insegurança pairavam as fronteiras, as fendas e as fissuras desse isolamento. Nesse 

sentido, seria interessante analisar os efeitos simbólicos, imaginários, políticos e sociais da 

instalação dessa nova espacialidade. 

O simbólico que pairava a lepra (símbolo do sofrimento e da morte), nos anos 1920, 

possibilitou diversos esquemas de ações engastadas nas relações sociais entre os homens, 

entre os seus discursos. Mobilizou diversas formas afetivas das ações humanas; propiciando, 

assim, a irrupção de emoções como: medo, raiva, violência e inquietação. Assim, não era de 

admirar-se que o espaço dos lázaros suscitasse determinados fantasmas, com custos sociais e 

existenciais bem precisos. Que sentido? Que custos uma vizinhança morfética poderia trazer? 

O fragmento abaixo pode esclarecer algumas, dentre as inúmeras, formas das conseqüências 

de uma vizinhança tão indesejada. 

 

Pessoa moradora em Cannafístula nos conta cenas incríveis praticadas pelos 
lázaros recolhidos ao Leprosário ali instalado. Dá-se o fato que os infelizes pegam 
as cabras pertencentes aos moradores da localidade e mamam nas próprias tetas 
dos animais, após o que esfregam as suas chagas nas tetas de que se não serviram, 
fazendo isso com verdadeira sofreguidão, como caprichando em por esse meio 
contagiar o seu horripilante mal. O informante, que vive da venda de leite de 
cabras, tem-se visto impossibilitado de ordenhar os seus animais, já receoso e 
repugnado, já porque a freguesia se retrai de adquirir o leite de tal procedência. 
Acrescenta que não obstante o desvelo mostrado pelas piedosas irmãs de caridade 
na direção da colônia, a vigilância para evitar a repetição de tais fatos não tem sido 
bastante eficiente; além disso, sabe-se que aos leprosos asilados só é servida uma 
refeição diária. Aliás, seria uma impiedade censurar os doentes pelos atos 
desesperados que praticam. Essa perversidade de ações é um dos efeitos a que leva 
o seu deplorável estado mórbido. Contudo é de esperar uma providência oportuna, 
como seria a construção de uma nova cerca de arame farpado alguns metros fora 
da existente, assim isolando completamente a colônia dos arredores (DIÁRIO DO 
CEARÀ, 1928: 2-3).  
 

 

O discurso acima tem uma pluralidade de símbolos, de imagens, de práticas e de 

questões que se mostram de suma importância para nossas reflexões a respeito da análise 

cotidiana da vida dos leprosos, dessas  

 

 “[...] vidas anônimas que só se manifestam em choque com o poder, debatendo-se 
com ele, trocando com ele “palavras breves e estridentes”, antes de voltar para a 
noite, o que Foucault, chamava “a vida dos homens infames”, que ele mostrava que 
deveríamos respeitar em função de sua infelicidade, sua raiva ou sua incerta 
loucura [...]” (DELEUZE, 1988: 102). 
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Através dos lampejos de luz sobre essas vidas ínfimas, pudemos vislumbrar, mesmo 

num sofrimento existencial extremo, as brechas que elas tentaram abrir no espaço social; 

praticando, portanto, uma micropolítica existencial e dessa maneira escoando-se pelos 

interstícios do poder. Suas resistências, suas artimanhas podiam, em muitos casos, utilizar-se 

do próprio sistema de interpretação que lhes condenava à determinadas classificações (como 

letalmente contagiosos) e através das imagens e dos símbolos pelos quais eram encarados, 

poderiam fazer micro atentados as tentativas de ordenamento, classificação e aos anseios 

civilizatórios de um Fortaleza pretensamente moderna. Da mesma forma, aqueles sujeitos que 

foram isolados (no leprosário) utilizavam a imagem de serem um infestante em estado puro – 

acreditando ou não nessa imagem – e tentavam, por isso mesmo, provocar medo, terror 

aqueles que lhes condenaram ao martírio da clausura (escoando por suas fendas). E mais, eles 

sobreviviam, dentro do possível, através de seus movimentos, de suas astúcias, de suas 

práticas, desestabilizando aquela configuração instantânea de posições, aquele lugar projetado 

(o leprosário); transformando esta paisagem homogênea e isótropa – o espaço geométrico- 

arquitetado pelas relações de poder, em um espaço que fosse existencial, um espaço 

antropológico e, por conseguinte, passível de resistência. 

No período da campanha pró-leprosário, os lázaros mendigos, vivendo ao relento na 

urbe, também resistiam (através de sua errância no meio urbano) à estigmatização e a 

marginalização infligidas pela sociedade, mesmo que, muitas vezes, esse distanciamento 

oriundo do medo e de uma pretensa medida de segurança fosse envolto por certa piedade. Os 

periódicos de plantão denunciavam, como de praxe, com um tom dramático, os focos de 

contágio aberto (representados pelos lázaros) na paisagem urbana de Fortaleza. Mas que 

poderíamos encará-los como uma forma de resistir ao martírio das posturas de não-contato 

dos considerados sãos. Assim denunciava um periódico: 

 

É verdadeiramente aterrador o alastramento da morféia em nosso meio e mais 
temível ainda a atitude tomada ultimamente por alguns daqueles infelizes de 
contaminar o mais possível nossa população. Dia atrás, os jornais noticiaram o fato 
de um menino leproso se haver abraçado com um aluno do Liceu e tentando 
inocular o perigoso morbos também numa criança. Pois esse mesmo leproso fez, na 
presença do próprio estudante com que se abraçara, o abominável juramento de 
por todos os meios contagiar aos que passassem ao alcance da sua mão. E assim o 
fez. Outro dia cuspiu no rosto de um rapaz que, humanitariamente lhe fora dar 
esmola e pegou na perna de uma moça, procurando comunicar-lhe a terrível 
doença. Estes fatos são um atestado de que não há mais segurança em nossa cidade, 
enquanto não forem isolados todos os morféticos [...] (O NORDESTE, 1927: 4) 
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Esse episódio ocorrido, em Fortaleza, como prática, lembra algumas ações de leprosos 

(EIDT, 2004: 82-83), em São Paulo, que; no entanto, simbolicamente possuía dimensões 

outras.  O sentido de atacar os sãos na terra da garoa possuía um caráter mais de redenção, do 

que simplesmente de resistir as posturas de não contato, de distanciamento e evitamento 

impostas aos lázaros, pois tal ato simbólico estava investido de uma esperança de cura. Esta 

obedecia a um ritual muito preciso: o indivíduo que era portador do mal de Hansen, ao 

transmiti-la a sete pessoas, por via, do contato direto, estaria livre do sofrimento e do martírio 

da lepra. Ancorados nessa crença, foi que determinados leprosos invadiram uma cidade ao 

Norte do Estado de São Paulo, no intuito de transmitir o seu bacilo a população sadia. Porém 

a ação fracassara ante a reação popular pela via das armas de fogo. Tal episódio deixou alguns 

leprosos mortos. Os que escaparam, ao encontrar uma criança na estrada teriam violentamente 

a atacado a mordidas, com a finalidade de alcançarem o seu propósito. Em outro episódio, o 

doente fingia-se de morto na beira das estradas, e os viajantes que tentassem lhes prestar 

socorro eram atacados. Em outros casos muitas leprosas prostituíam-se, a fim de, com tal ato, 

obterem sua cura. 

É importante também salientar a heterogeneidade das reações dos leprosos ante a 

clausura do isolamento em Cannafístula. Embora houvesse aquele habitante mais obediente, 

mais disciplinado; existisse também outros que resistiam nas fronteiras do leprosário, 

provocando terror à vizinhança, mas que retornavam novamente ao leprosário; e alguns 

tomados de atitudes desesperadas, em virtude da sua condição e da situação difícil 

(financeiramente) pela qual passava aquela instituição; havia outros habitantes que adotavam 

estratégias mais radicais. Como denunciava um vigilante anônimo do cotidiano, no periódico 

abaixo: 

 

[...] Aqui não possuímos ainda um estabelecimento em condições satisfatórias. 
Existe, porém, o Leprosário de Cannafístula, que apesar de deficiente, serve para o 
fim prático do isolamento. Antigamente os pobres lazarentos necessitavam de 
esmolar a caridade pública [...] hoje, porém, Cannafístula ofereceu-lhe abrigo. Não 
tem mais o direito de entrar em contato com os sãos, expondo-os ao perigo de 
adquirirem a martirizante e horrorosa enfermidade. Denuncia o missivista que os 
leprosos fogem de Cannafístula. Procuram esconder-se para não serem asilados. Se 
Cannafístula os degosta, é lamentável. Toda via, compete à polícia constrangê-los 
ao asilamento. É um crime consentir que os lazarentos continuem a perambulam 
pelas ruas. A tolerância, nesse caso não é caridade, mas pieguice enfermiça e 
perniciosa [...] Fica feito o apelo do bem intencionado anônimo (GAZETA DE 
NOTÍCIAS, 1928: 3).  
 

No fragmento acima e na consulta das fontes para realização do presente trabalho, 

principalmente nos periódicos, era freqüente a alusão feita aos problemas enfrentados pelo 
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Leprosário de Cannafístula. Problemas de manutenção, de falta de recursos mínimos de 

sobrevivência (como água, por exemplo), e principalmente a falta de medicamentos e de 

corpo médico, os quais expunham os lázaros a condições de muita dificuldade, um pouco 

melhores das existentes no isolamento emergencial do Morro do Croatá. Constituía-se, assim, 

tal colônia muito mais em um morredouro, um depósito de sofrimentos humanos, do que 

mesmo em um espaço para a mitigação dessas existências; embora, algumas vozes 

apologéticas do lazareto insistissem na melhoria significativa e substancial de sobrevivência 

dos pobres leprosos em sua nova morada. 

A falta de uma racionalidade gestora do Estado cearense na política em geral, e no 

campo da saúde em particular, tão marcante nesses anos 1920, ficava bem manifesto no fato 

de que as instituições mais importantes da nossa terra, como: o Instituto de Proteção à 

Infância, a Santa Casa de Misericórdia, os Asilos de Mendicidade, a Maternidade João 

Moreira, o Dispensário dos Pobres, o Patronato das Operárias, o Asilo do Bom Pastor, 

estarem entregues nas mãos da caridade-filantropia e da iniciativa particular. Ou seja, muitas 

vezes, era o próprio Estado um grande incentivador da prática e da atitude filantrópica. Nesse 

sentido, ele se restringia a subvencionar tais instituições. E assim, não foi muito diferente em 

relação ao Leprosário de Cannafístula. Mesmo depois da campanha em prol de seu 

surgimento, a ação filantropo-caritativa (destacando-se as doações do Industrial Antônio 

Diogo) foi o que prevaleceu para sua sobrevivência e precária manutenção durante muito 

tempo. 

 

3. Lepra: uma doença metafórica 

 

 Considerando a lepra, nesse período, como uma categoria cultural e científica, ainda 

muito revestida de tabus7 e detentora de uma natureza simbólica, alimentada por muitas 

analogias, podemos concebê-la como uma doença extremamente metafórica. Mas o que seria 

uma doença como metáfora? (SONTAG, 1984) 8. Isso significava que ela era uma doença na 

qual se sobressaía muitas analogias, uma série de fantasias em seu entorno e muito propícia a 

reações com uma grande força imaginária. Isso se explica em virtude de essa enfermidade na 

                                                 
7 Embora tenha havido ultimamente uma diminuição do estigma em torno da lepra, hoje chamada hanseníase; a 

estigmatização, a natureza simbólica e os tabus ainda prevalecem nessa doença. 
8 Doença como metáfora é um conceito usado por Suzan Sontag no seu estudo sobre o câncer e a aids. 
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época ser considerada ainda intratável (terapeuticamente falando) e caprichosa, ou seja, uma 

doença bastante incompreendida9. 

Se como vimos, a casa dos lázaros estava envolta por medo e piedade, símbolos e 

imagens e seus ecos iam para muito além de suas fronteiras; os periódicos cearenses tiveram 

um papel fundamental na reconfiguração, produção e difusão desse medo social em relação ao 

leproso. A explosão de práticas-discursivas a respeito da lepra desde o começo dos anos 1920, 

estendendo-se para as décadas de 1930 e 1940, tornou esses jornais como um instrumento 

(dentre outros, como a medicina, etc.) essencial na constituição da lepra como acontecimento 

no Estado do Ceará. Cotidianamente eles promoviam e elaboravam informações de rotina da 

lepra, constituindo-a como uma figura de grande visibilidade (destacando-se o medo, o 

terror), em que essa emergência de visibilidade e dizibilidade estavam contidas em 

modalidades de poder e de dever. Na produção diária de informações sobre a lepra tais 

periódicos transformavam a difusão dos dados sociais em unidades homogêneas, propiciando 

a estruturação de um “teatro” da lepra a partir da constituição de pequenos cenários (de uma 

urbe permeada pelo perigo da lepra) que buscavam dá conta daquilo de que de fato ocorria em 

nosso Estado. Mostrar o real da lepra que não era perceptível em virtude de sua difusão no 

corpo social, condensá-la a partir de suas dispersões, de suas misturas no espaço em um 

corpus homogêneo, que apagava suas diferenças, era uma prática em tais periódicos. Isso 

esclarece as escolhas arbitrárias dos dados desse dispositivo (ressaltando perspectivas do 

saber médico que davam margem a concepção da lepra como altamente contagiosa e dando 

menos ênfase a posições contrária a esta), chamado jornal, e de cada seleção, pertinente a 

constituição de uma história, uma maneira de narrar diferente, e que assim outros múltiplos 

cenários, existentes virtualmente, ficaram de fora de sua escrita da lepra. 

Nesse sentido, tentando dá conta do acontecimento vivido, este caos repleto de barulho 

e furor como dizia Stendhal, os jornais cearenses estavam número após número elaborando, 

produzindo tramas, desenhos e redes de sentido, que buscava substituir o caos social de 

compreensão e apreensão do vivido por uma topografia nítida e discernível, através de um 

trabalho de coerência no espaço. Isso não quer dizer que eles estavam tete-a-tete ao caos do 

mundo, já que participava de uma cadeia de transformações que recebiam de instâncias 

sociais múltiplas um real já domesticado. 

                                                 
9 Ainda hoje há dificuldades básicas bem antigas de se entender a hanseníase Como o modo preciso da 

transmissão, suscetibilidade e da destruição dos nervos. E também várias questões no terreno epidemiológico 
permanecem sem respostas. Muito dessas dificuldades deve-se, atualmente, da impossibilidade do cultivo do 
bacilo de Hansen em laboratório (micobactéria que transmite a doença) e do insucesso de estudos com 
animais, já que estes são só hospedeiros, não desenvolvendo a doença. 
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O caráter da lepra como metáfora favoreceu a elaboração, sem dúvida nenhuma, de 

técnicas de medo; no entanto, o sentido de temor produzido que era levado aos leitores e ao 

público em geral entravam em um remanejamento de acordo com o campo mental destes e era 

recolocado em circulação nos ambientes culturais, sociais, políticos,, etc. 

 

4. Considerações Finais 

 

O Leprosário de Cannafístula foi progressivamente aumentando o número de seus 

habitantes (LIMA, 1988) 10. No final de 1928 possuía 64 internos, em dezembro de 1929 

havia 143 e, no ano de 1931 já possuía em torno de 202 pacientes. O Estado, em 1940, no 

Governo de Menezes Pimentel, através do decreto-lei de março do mesmo ano, encampa o 

Leprosário na época com um total de 330 internos. Mesmo ano da criação do Serviço de 

Profilaxia da Lepra. 

Essa espacialidade erguida em 1928, cujo projeto e finalidade eram de tornar-se uma 

barreira no combate à lepra no Estado mostrou-se ineficiente. Assim, a lepra entrou no Ceará, 

nos anos 1940, ainda como grave problema de Saúde Pública. E isso se refletiu na construção 

em 1941 de outro leprosário: o Antonio Justa, localizado na Região de Maracanaú. Esta nova 

casa dos lázaros provocou, também, assombros, fantasmas e muito terror em sua vizinhança. 

O cunho metafórico da lepra, sua ambigüidade; transformaram-na, nos anos 1920, na 

marca da morte do contágio, cujo antídoto imediato era a emergência de fronteiras e 

identidades territoriais, umas circunstanciais, outras com a pretensa ânsia de eternidade. E foi 

com essa ânsia que se estabeleceram esses espaços de clausura, residência de todos os 

martirizados, mas também espaços de saber – os leprosários. E foi através de um recorte 

analítico das pessoas que a massa amorfa foi sendo individualizada; com tais 

estabelecimentos foi se tentando cada vez mais domesticar o leproso, assim como loucos, 

mendigos e meretrizes. Iniciava-se uma outra história do controle do corpo que não se 

restringia aos mecanismos negativos de poder, Mas funcionava como uma maquinaria 

positiva de poder. Com a criação dos leprosários assim como de asilos uma máquina de 

produção foi se estabelecendo. Estabelecimento da tentativa de controle desse excluído social, 

através da denominação de anormal e de sua inclusão num regime de visibilidade, de exame, 

de registro e de produção de individualidade. 

                                                 
10 Os habitantes do leprosário eram em sua maioria agricultores e pessoas de poucas posses. Exceções era a 

presença de alguns comerciantes e de alguns padres doentes. O leprosário funcionava como uma colônia, 
onde os pacientes de estado menos grave trabalhavam em carpintaria, além de trabalhos de asseio e de 
conforto da Instituição. 
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Até 1962, mesmo depois da descoberta de sua cura na década de 1940, o isolamento 

foi mantido e, praticado no Brasil.  

 Enfim o mais paradoxal de toda essa história do medo da lepra e do leproso é que a 

mesma figura lingüística – a metáfora - que ornamentou a vida de beleza, produzindo encanto, 

poesia, através da proliferação de analogias foi também o instrumento importante, uma das 

matérias-primas constituintes dos símbolos e imagens da lepra, que em sua ambigüidade 

(assim como o trato ao leproso nesse período no Ceará era ambíguo, oscilando entre a piedade 

e o medo) produziu monstros terríveis, escrevendo, assim, uma das páginas mais macabras e 

sinistras da história: a invenção dos espaços de reclusão. Que aqui especificamente se 

renovaram na imaginação, na execução e na emergência do cemitério dos mortos vivo, desse 

martírio da clausura: o leprosário. 
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Flecheiros d’el Rei: índios e jesuítas na resistência ao domínio holandês 1630-1638 
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Resumo 
O objetivo desta comunicação é apresentar uma breve exposição dos acontecimentos que se 
desenrolaram a partir de 1630, quando tropas da West Indische Compagnie (WIC) ocuparam 
a Vila de Olinda e o porto do Recife. A análise se estende até 1638, quando forças navais e 
terrestres da WIC, então comandadas por João Maurício de Nassau Siegen, sitiaram a cidade 
de Salvador. O foco da análise é ressaltar a capacidade dos indígenas no sentido de agirem 
politicamente, ao se aliarem ao projeto da resistência pernambucana, cuja liderança indígena 
mais conhecida foi Filipe Camarão. De fato, os índios flecheiros dos aldeamentos jesuíticos 
tiveram papel preponderante na resistência aos invasores, para o que certamente colaborou a 
presença constante dos missionários da Companhia de Jesus junto aos nativos. 
Palavras-Chave: Holandeses no Brasil; Índios Flecheiros; Companhia de Jesus. 
 
Abstract 
This communication is in order to give a brief explanation of the events occurred since 1630, 
when West Indische Compagnie’s Troops (WIC) have lined the villa of Olinda and the port of 
Recife. The analysis expands until 1638, when landing and naval forces of WIC, leaded by 
João Maurício de Nassau Siegen, have conquered the city of Salvador. The focus of this 
analysis is to emphasize the natives’ capacity of acting politically in order to be allied to the 
resistance project of the settled people in Pernambuco, which the best-known native 
leadership was Filipe Camarão. In fact, native bowmen from various jesuitic settlings had 
important actions in doing resistance to the invaders, for what had certainly collaborated the 
constant presence of the missionaries of the Society of Jesus close to the natives. 
Key- Words: Dutch in Brazil; Native Bowmen; Society of Jesus. 

 

Como se sabe, a partir das primeiras décadas do século XVII estendeu-se aos domínios 

coloniais da Espanha, a guerra que se iniciara desde fins do século anterior, com as Províncias 

Unidas. Neste sentido, o ataque fulminante à Olinda e Recife, realizado pelas tropas da 

Companhia das Índias Ocidentais (West-Indische Compagnie/WIC), em 1630, foi o primeiro 

passo para o efetivo domínio holandês nos trópicos. 

Embora desde o início de suas atividades nos trópicos, em meados do século XVI, os 

missionários da Companhia de Jesus tenham se notabilizado pela adoção do aldeamento 

tutelado dos nativos, que se tornou a partir de então, o locus privilegiado para catequese e 

conversão dos nativos ao catolicismo, os habitantes destas aldeias desempenharam outro 

papel decisivo para o sucesso do processo de colonização iniciado nos trópicos. Refiro-me 

especificamente à função militar que os índios flecheiros passaram a desempenhar no sistema 

defensivo estabelecido pelas agentes da colonização. 
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De fato, a partir dos primeiros anos da década de 1550 os nativos das aldeias jesuíticas 

participaram de inúmeras expedições punitivas nos mais variados quadrantes do território 

brasílico. Desde então, os flecheiros foram decisivos para a consolidação da presença lusitana, 

notadamente frente às investidas de corsários e aventureiros europeus que se lançaram sobre a 

colônia lusitana nos trópicos. 

Por outro lado, a exemplo do que também ocorreu com as cartas escritas pelos jesuítas 

que missionaram no Brasil do século XVI, boa parte da correspondência dos missionários da 

ordem jesuítica produzida durante o século XVII foi publicada, graças ao profícuo trabalho do 

insigne historiador da Companhia, o padre doutor Serafim Leite. De fato, em sua monumental 

História da Companhia de Jesus, podem ser consultadas algumas cartas daqueles jesuítas que 

testemunharam os ataques desfechados pelas tropas da West Indische Compagnie em 1624, na 

Bahia e posteriormente em 1630 em Pernambuco. (LEITE, 1938-1950). 

Por conseguinte, estas cartas permitem perceber, por um lado, numa chave de leitura 

religiosa, o testemunho vivo dos missionários, acerca do favor divino concedido aos 

Companheiros de Jesus e seus aliados, na luta contra as hostes dos invasores calvinistas. No 

entanto, numa abordagem mais propriamente histórica, é possível notar que as cartas 

jesuíticas são documentos preciosos sobre o cotidiano daquela época conflituosa. Nestas 

cartas se podem vislumbrar os sinais da resistência, as marcas da luta, permitindo ao leitor 

atento, vislumbrar o pano-de-fundo e o ambiente de incertezas no qual tiveram de agir os 

religiosos. Do mesmo modo, também se pode acompanhar o dia-a-dia e a evolução das ações 

de guerrilha, nas quais se destacaram os índios flecheiros das aldeias jesuíticas, e demais 

integrantes das forças coloniais que enfrentaram o mais poderoso exército europeu enviado 

aos trópicos no século XVII. 

Porém, outro pormenor de grande significado deve ser ressaltado. No caso específico 

da luta contra as tropas da Companhia das Índias Ocidentais cabe observar que as aldeias da 

região nordeste, e em particular os colégios jesuíticos de Salvador e Olinda, desempenharam 

outra função, além de centros de catequese e ensino. De fato, desde o primeiro ataque dos 

neerlandeses a Salvador, em 1624, a conjugação de esforços dos religiosos do colégio da 

Bahia e dos índios frexeiros dos aldeamentos jesuíticos, teve papel preponderante na 

resistência aos invasores. 

Naquela ocasião foi particularmente decisiva a ajuda dos nativos que habitavam as 

aldeias localizadas nos arredores da cidade. Graças a eles a resistência baiana logrou seu 

maior feito naqueles dias de incerteza. Um fato ilustra tal assertiva. Em meados de junho de 

1624, o coronel Jan van Dorth, o comandante das tropas da WIC retornava de uma inspeção 
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às posições defensivas ocupadas por seus soldados. Apesar da forte escolta que o 

acompanhava, o incauto coronel caiu numa emboscada montada pelos flecheiros, sendo morto 

a menos de dois quilômetros de Salvador, sob os olhos atônitos de suas sentinelas.(BOXER, 

1973: 69). 

No entanto, em que pese a monumentalidade da produção historiográfica acerca do 

período de dominação holandesa nos trópicos, outra vertente de análise tem sido 

negligenciada pelos historiadores. Refiro-me, em particular, à sagacidade de alguns índios, 

dentre os quais alguns líderes, que buscaram usufruir alguma vantagem dos portugueses por 

meio da aliança com os religiosos e autoridades da administração régia. De fato, esta 

percepção permitiu-lhes alcançar uma diferenciação em relação aos colonos e aos demais 

nativos. Por conseguinte, no longo período de dominação holandesa sobre Pernambuco, que 

se estendeu às demais capitanias adjacentes, é possível vislumbrar não apenas uma situação 

de adesão voluntária ao novo modo de vida trazido pelos missionários, mas, sobretudo, indica 

a capacidade dos índios no sentido de agirem politicamente. 

Neste sentido, as lideranças indígenas promoverem alianças com as forças européias 

envolvidas no conflito. O que por certo se insere na afirmativa de John 

Monteiro,(MONTEIRO,1999:4-5). 

Esta característica política dos índios nem sempre foi percebida pelos observadores 
europeus, que tendiam a retratar os índios recalcitrantes como verdadeiros 
selvagens, que hostilizavam os brancos em função de sua natureza bruta. O reverso 
desta imagem residia no índio que colaborava com os projetos coloniais. 

Durante o período das lutas contra os holandeses o caso mais conhecido é Antônio 

Felipe Camarão, heroicizado pela historiografia oitocentista. Camarão índio potiguar nascido 

por volta de 1600, no Rio Grande do Norte, foi elevado, primeiramente por Varnhagen à 

categoria de herói nacional, por ter lutado bravamente ao lado dos portugueses contra os 

holandeses. 

A história real é, porém, um pouco mais complexa. Filipe Camarão era, de fato, uma 

das principais lideranças potiguares do nordeste. Residira por muitos anos numa aldeia 

jesuítica, mantendo-se fiel aos portugueses desde o início das lutas contra as tropas da WIC. 

No comando de seus flecheiros prestou valioso auxílio às tropas de Matias de Albuquerque. 

Posteriormente participou de todos os grandes combates da Guerra de Resistência. Por todos 

esses relevantes serviços, Camarão teve sua lealdade reconhecida e premiada pelo rei Filipe 

III de Portugal (1621-1640), que lhe concedeu o hábito de Cavaleiro da Ordem de Cristo, o 

direito de usar o título de Dom e brasão de armas, com soldo de capitão-mor dos índios e 

tença de 40 mil réis. (CARTAS, 2001,v.2: 63-65) 
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Mas foi com o início da Insurreição Pernambucana que a atuação de Felipe Camarão 

atingiu o ápice, sobretudo pelo auxílio prestado a André Vidal de Negreiros na primeira 

batalha dos Guararapes, em 1648, na qual saíram destroçadas as tropas holandesas 

comandadas pelo general Sigismund von Schkoppe. Com a vitória dos portugueses ou luso-

brasileiros, em 1654, sucumbiriam os potiguares aliados dos holandeses. Mas o próprio Felipe 

Camarão não viveu para assistir a vitória final sobre os holandeses. Vitimado por uma ‘febre 

maligna’, faleceu no Arraial Novo, em Pernambuco, em meados de 1648. (MELLO, 1954). 

No entanto, embora não seja objeto desta comunicação, vale ressaltar que houve 

alianças indígenas com os holandeses, como no caso de Pedro Poti e Antônio Paraopaba, 

sobretudo em função dos acontecimentos que passaram à história no episódio do ataque de 

tropas lusitanas e flecheiros dos aldeamentos jesuíticos aos potiguares dissidentes na “Baía da 

Traição”, em 1625. 

Quanto às ações dos missionários da Companhia de Jesus, embora estivessem 

presentes na capitania de Pernambuco desde 1551, somente dez anos depois conseguiram 

fundar a primeira aldeia jesuítica, sob a invocação de São Francisco, onde puderam reunir e 

abrigar alguns neófitos. Todavia, devido à extrema escassez de religiosos, não foi possível 

manter-se uma residência dos jesuítas naquele aldeamento e os nativos passaram a receber 

assistência espiritual dos padres do Colégio de Olinda. Para remediar essa situação, decidiu-

se, já por volta de 1586, centralizar as atividades dos missionários na aldeia de São Miguel. 

Já no século seguinte, a partir de 1630 e durante todo o período da guerra de 

resistência contra as tropas da West Indische Compagnie, essa aldeia tornou-se uma das mais 

importantes fontes de recrutamento de índios flecheiros. De fato, naquela conjuntura de 

enfrentamento armado, as aldeias jesuíticas situadas no hinterland da capitania 

desempenharam outra função, além de centros de catequese. 

O longo período da dominação holandesa que se estendeu até 1654 também foi 

registrado nas cartas jesuíticas, através das quais é possível acompanhar os meandros da 

resistência nos trópicos. Na carta ânua de 1630, escrita pelo padre Salvador da Silva, o 

missionário descreveu a vitória fulminante obtida pelos os soldados da WIC, sobre as tropas 

comandadas por Matias de Albuquerque. O padre informou ainda que a derrocada das linhas 

de defesa luso-espanholas estabelecidas naquela região fez com que vários jesuítas, 

particularmente os que até então viviam no Colégio de Olinda, buscassem refúgio e auxílio 

nos aldeamentos mantidos pelos jesuítas, no interior da capitania. 

Ainda naquele mesmo ano de 1630 foi impressa, em Lisboa, a primeira notícia sobre a 

conquista de Olinda e Recife pelas tropas da West Indische Compagnie. Trata-se da Relaçam 
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Verdadeira, datada de 18 de abril daquele ano, ou seja, menos de dois meses após a conquista 

de Olinda e Recife pelas tropas da WIC. Este documento, embora contenha algumas 

imprecisões quanto à cronologia dos fatos, certamente causadas por uma leitura equivocada 

do manuscrito original, traz a primeira menção acerca das ações de combate dos flecheiros, 

enfatizando a figura de liderança do padre jesuíta Manoel de Moraes, superior da aldeia de 

São Miguel, e um dos primeiros a se apresentar para, juntamente com os flecheiros de sua 

aldeia combater contra os holandeses. (ANNAES, 1898: 125-132). 

Quanto ao autor da Relaçam Verdadeira, nada se sabe ao certo. No entanto, pelas 

referências elogiosas à conduta do padre Manoel de Moraes e seus índios da aldeia de São 

Miguel, bem como às ações do general Matias de Albuquerque é bastante provável que o 

‘religioso de muyta autoridade,’ a quem se atribuiu naquela época a autoria do texto, seja um 

jesuíta do Colégio de Olinda. De todo modo, graças aos flecheiros de São Miguel, foi possível 

conter o avanço das tropas da WIC, nos primeiros dias da luta, o que permitiu a Matias de 

Albuquerque, reagrupar os remanescentes de suas tropas e buscar refúgio no Arraial do Bom 

Jesus. 

O quartel general da resistência foi instalado no Arraial do Bom Jesus, organizado a 

partir de então para reunir os soldados e colonos que se dispersaram após a vitória das tropas 

invasoras. Daquela posição, que foi fortificada às pressas, partiam pequenos grupos de 

combate para enfrentar os invasores, pois só havia pouco mais de 300 homens em condições 

de lutar. Por conseguinte, devido a escassez de combatentes, a tática de guerrilha foi adotada 

nas emboscadas desencadeadas sobre os mercenários que compunham as tropas da WIC. 

Pelo lado dos holandeses outro relato, da mesma época, apresenta a mais viva 

descrição daqueles primeiros dias de luta. O Diário de um Soldado da Companhia das Índias 

Ocidentais, escrito por um jovem de Strasburgo, Ambrósio Richsoffer, que se engajara em 

1629 nas Províncias Unidas, para servir como soldado das tropas da West Indische 

Compagnie. Embora sua narrativa se encerre em 1632, quando finalmente retornou à Europa, 

após três longos anos de serviço, traduz o cotidiano do cerco vivido pelas tropas invasoras. É 

uma das primeiras fontes neerlandesas publicadas que mencionou as ações de guerrilha, 

adotadas pela resistência pernambucana, enfatizando a ferocidade dos índios flecheiros, que 

causava inegável terror aos soldados das tropas de ocupação. (RICHSOSFFER, 2001: 49). 

O inimigo matou-nos alguns homens que se haviam adiantado demais pelo mato 
adentro, em consequência do que o senhor General ordenou que várias companhias 
(entre as quais a nossa) se dirigissem para ali. Depois de termos marchado um 
pedaço de caminho, fizemos alto em um prado, a fim de descansar, quando fomos 
completamente cercados pelo inimigo e acometidos com tal violência, que as balas e 
as flechas choviam de todos os lados [...]. 
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Naquela ocasião as ações dos jesuítas traduziram-se em duas vertentes, que embora 

possam parecer excludentes, na realidade se complementaram. A primeira delas, através da 

assistência religiosa aos combatentes, de acordo com o modus operandi dos inacianos 

previsto nas Constituições. A segunda, mediante a presença de missionários junto aos 

indígenas, dirigindo as surtidas desencadeadas pelos nativos aldeados, contra os invasores 

calvinistas. O melhor exemplo desta conduta combatente foram os padres Manuel de Moraes 

e Lopo do Couto. 

Todavia, estas atividades não estavam isentas de riscos. Os inacianos que atuaram 

naquela região enfrentaram toda a espécie de perigos. Inúmeros foram aprisionados e 

deportados, vários torturados, outros acabaram sendo mortos. Nestas condições, 

extremamente adversas, destacou-se o valor inestimável das informações acerca do cotidiano 

vivido no front nordestino, que os jesuítas fizeram circular, através de suas cartas, para além 

dos limites do Brasil holandês. O que por certo explica a repressão que os inacianos sofreram 

pelas mãos dos batavos. Pois, apesar da liberdade de consciência e de culto que permitiram 

aos colonos sob sua jurisdição, particularmente durante o período nassoviano, essa aparente 

tolerância dos calvinistas não se estendeu aos Companheiros de Jesus. De fato, uns foram 

mortos em combate, como o padre Antonio Bellavia, outros deportados, sendo postos a ferros 

nos porões dos navios, em condições tão desumanas, que faleceram durante a longa travessia 

do oceano, como foi o caso do padre José da Costa. Este capítulo de horrores também foi 

descrito nas cartas dos Soldados de Cristo. (LEITE, 1945: 352). 

Quanto ao Arraial do Bom Jesus, mal grado o silêncio dos relatos coevos, cabe 

ressaltar que com toda a justiça rios de tinta têm corrido para louvar a coragem e o espírito 

indômito dos que lutaram naquela cidadela, encravada no flanco das tropas da Companhia das 

Índias Ocidentais. Todavia, o nome pelo qual o reduto passou à história, se deve aos 

religiosos da Companhia de Jesus. De fato, foi por determinação do padre Manuel Fernandes, 

então Visitador da ordem inaciana em Pernambuco, que se consagrou ‘ao Bom Jesus’ uma 

pequena capela erguida pelos jesuítas do Colégio de Olinda, que se refugiaram no Arraial, 

conforme testemunhou o próprio comandante da resistência, Matias de 

Albuquerque.(VILHASANTI, 1941: 193). 

De todo modo, além de assegurar as bênçãos do céu, os soldados da resistência 

pernambucana trataram de fortificar aquela posição da melhor maneira que puderam. Em 

termos de estratégia militar a escolha daquela posição defensiva atendia a duas premissas 

básicas. Por um lado, impedia o acesso das tropas da Companhia das Índias Ocidentais à 

Várzea, onde se localizavam os engenhos de cana, a base econômica da capitania de 
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Pernambuco. Por outro lado, o Arraial se estabeleceu numa elevação que se situava a 1 légua, 

ou seja, apenas seis quilômetros de distância da vila de Olinda, e do porto do Recife. De fato, 

o Forte Real do Bom Jesus, como também aparece nos relatos da época, se encontrava a 

cavaleiro do cruzamento de vários caminhos que demandavam o interior da capitania. 

Dali partiram as companhias de emboscada, reforçadas por índios flecheiros. Esses 

pequenos grupos de guerrilheiros possuíam duas características principais: o número variável 

de combatentes e o baixo grau de adestramento militar. O que, no entanto, não impediu que se 

lançassem contra os inimigos mais numerosos, tornando-se indispensáveis na luta movida 

contra os invasores holandeses. De fato, naquela conjuntura adversa, sob todos os pontos de 

vista, era esse o exército com o qual a resistência pernambucana podia contar. (MELLO, 

2007: 88) 

Ao iniciar-se a resistência, mais do que uma concepção militar, a guerra volante 
atendia uma conveniência prática. Sem exército profissional nem gente treinada, a 
guerrilha era a única forma de utilização bélica da camada marginalizada da 
população colonial. 

Na realidade as fontes de recrutamento destas companhias eram as mais heterogêneas. 

Delas faziam parte além dos índios flecheiros dos aldeamentos jesuíticos, os antigos 

moradores da colônia e os soldados do reino, remanescentes das tropas coloniais luso-

espanholas. Estes, sem dúvida, os menos afeitos àquela nova modalidade de luta empregada 

nos trópicos. Todavia, o correr da luta acabou por torná-los exímios guerrilheiros, que 

causavam verdadeiro terror aos soldados das tropas da Companhia das Índias Ocidentais. De 

todo modo, e apesar das flagrantes deficiências em efetivos, suprimentos e armas, as 

companhias volantes, outro nome pelo qual se tornaram conhecidas, eram bastante eficientes 

em combate. O que pode ser verificado nos relatos que chegaram até nossos dias, alguns dos 

quais foram produzidos pelos próprios soldados da West Indische Compagnie. 

Dentre aqueles que conseguiram sobreviver para contar como havia sido nefasta a 

experiência de encontrar alguns desses soldados da terra, pelos caminhos e atalhos da Várzea 

pernambucana, destaca-se Cuthbert Pudsey. Um oficial inglês que serviu no Brasil entre 1630 

e 1640. No seu Diário de uma estada no Brasil 1629-1640, encontramos relatos acerca da 

região onde atuaram os soldados da Companhia das Índias Ocidentais. Arguto observador, o 

mercenário descreveu as dificuldades de adaptação daqueles combatentes ao clima e à dureza 

do ambiente tropical. As baixas por doença vitimavam particularmente os que eram oriundos 

do norte da Europa, ou seja, a maior parte do efetivo das tropas alistadas pela Companhia das 

Índias Ocidentais. No entanto, Pudsey se deteve, com mais vagar, na descrição das estratégias 

e formas de combater, empregados pelos guerrilheiros da Várzea pernambucana. Sobre este 
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última característica da guerra dos trópicos, chegou a ressaltar que, “... no começo, esta guerra 

do mato era algo estranha para nossos homens, devido às emboscadas que o inimigo 

propositadamente nos armava nas matas, uma invenção por demais assassina, que nos matava 

muitos dos nossos soldados”. (PUDSEY, 2000: 12). 

Todavia, com o correr da luta eram claros os sinais do colapso que se avizinhava sobre 

o sistema defensivo da resistência. Pois, ainda que reforços tenham sido enviados pela 

Espanha, os holandeses recebiam novas tropas com mais regularidade. Por fim, os sintomas 

da derrocada se agravaram, não só com a queda da capitania da Paraíba, em fins de 1634, 

mas, principalmente, com a tomada do Arraial do Bom Jesus. De fato, após resistir a 

inúmeros ataques, o quartel-general dos guerrilheiros caiu em poder das tropas inimigas em 

junho de 1635. 

De todo modo, por volta de 1636, a situação militar chegou ao impasse e à exaustão, 

que se abateu sobre os combatentes de ambos os lados envolvidos no conflito. Embora, a 

situação se apresentasse com pequena vantagem para os integrantes das tropas da WIC, 

graças, sobretudo, as deserções de Calabar em 1632, à qual se somou a do jesuíta Manuel de 

Moraes, no controverso episódio da rendição da Paraíba, cujas consequências foram 

magistralmente abordadas por Ronaldo Vainfas em seu recente livro: Traição: um jesuíta a 

serviço do Brasil holandês processado pela Inquisição. (VAINFAS: 2008). 

A partir da queda do Arraial do Bom Jesus, as companhias de emboscada e os 

sobreviventes que lograram escapar do destroçado reduto da resistência pernambucana, 

iniciaram uma inexorável retirada para a Bahia. No entanto o efetivo da coluna não parava de 

aumentar, pois, outros grupos foram se agregando aos retirantes. Nesta manobra os índios 

flecheiros das aldeias jesuíticas, agora comandadas por Felipe Camarão, que substituiu o 

padre Manuel de Moraes, tornaram-se imprescindíveis para garantir que a retirada fosse 

realizada com alguma ordem. Devido à sua extrema mobilidade e capacidade de luta, foram 

encarregados de manter os soldados holandeses à distância, postando-se sempre na retaguarda 

da coluna de retirantes. 

De todo o modo, a retirada foi realizada sob as mais adversas condições, agravada pela 

crônica falta de suprimentos. Finalmente a coluna dos ‘retirados de Pernambuco’, conseguiu 

chegar aos arredores de Salvador nos primeiros meses de 1638, bem a tempo de participarem 

decisivamente dos combates que livraram a cidade do cerco imposto pelo conde Maurício de 

Nassau. De fato, o Governador do Brasil holandês, chegou a considerar que a cidade de 

Salvador seria tomada, com relativa facilidade. No entanto, a realidade se encarregou de 
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frustrar tais perspectivas otimistas. Ao menos é o que se pode verificar pelas palavras de 

Barleus, o insuspeitado cronista de seus feitos. 

Sem dúvida um grande feito militar foi realizado pelos defensores de Salvador. Mais 

que isso, eles venceram os sitiantes, que representavam o melhor exército enviado aos 

trópicos no século XVII, empregando as estratégias que eram adotadas na Europa, mescladas 

com as que desenvolveram durante os oito anos de resistência às tropas da West Indische 

Compagnie, dentre as quais se destacou o modus operandi dos índios flecheiros, no qual 

sobressaía a emboscada. Por conseguinte, as ações destes combatentes corroboram as palavras 

do mestre Evaldo Cabral, acerca das peculiaridades da guerra travada nos trópicos.(MELLO, 

2007: 257). 

Guerra de posições e guerrilha: eis os pólos entre os quais se moveram 
ambiguamente a resistência e a restauração, sem jamais serem inteiramente uma ou 
outra; eis, lado a lado, em embaraçosa convivência, a guerra européia e a “guerra 
brasílica”, o veterano de Flandres e o capitão de emboscadas, o soldado do reino e o 
soldado da terra. 
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Corpo visível – corpo vidente | corpo falado – corpo falante: As inscrições discursivas no 
corpo imaginário na pintura acadêmica brasileira do século XIX 

 
Stephanie Dahn Batista, MA.1 

 
RESUMO 
O presente artigo procura analisar a inscrição discursiva nas representações de nus em obras 
da pintura acadêmica brasileira durante o segundo Império, período no qual se percebe uma 
transição nas produções no Rio de Janeiro: de um corpo, a princípio idealizado e enredado em 
narrativas mitológicas ou literárias (nude), para um corpo real, chamado nu moderno (naked). 
As várias representações do corpo imaginário indicam negociações que dizem respeito ao 
discurso do corpo, das relações sociais, normas e valores de uma sociedade. Os nus brasileiros 
representam os heróis ou anti- heróis da literatura romântica indianista e seus mitos, ou 
figuras características do interior brasileiro, fazendo parte da construção simbólica da cultura 
brasileira. Nesse sentido o corpo nu em representação ocupa um lugar crucial no imaginário 
social e traz a tona áreas de conflito, atrito e ambigüidades, nas quais o corpo complexo é 
capaz de representar a si próprio e, ao mesmo tempo, oferecer um espaço de hipóteses sobre a 
cultura brasileira moderna.  
Palavras-chave: narrativas do corpo imaginário – nu em representação – pintura acadêmica 
século XIX 
 
ABSTRACT 
The following article aims to analyze the discursive inscription on the representations of the 
nude in works amongst Brazilian academic painting during the Second Empire, a period when 
we can perceive a transition on the productions in Rio de Janeiro: from a body, initially 
idealized and entangled within mythological or literary narratives (the nude), into a real body, 
labeled “the modern nude” (naked). The several representations of the imaginary body point 
to negotiations that refer to the discourse of the body, of its social relations, norms and the 
values of a society. The Brazilian nudes represent the heroes or anti-heroes from romantic 
nativist and its myths, or characters typical from the Brazilian countryside, which are part of 
the Brazilian culture’s symbolic construction.. On this sense, the represented naked body 
occupies a crucial place on the social imaginary and illuminates areas of conflict, friction and 
ambiguities, when the complex body is capable of representing itself, and simultaneously, 
offers a place for discussion about the Brazilian modern culture.  
Key-words: narratives of the imagined body – nude in representation – academic painting in 
19th century.  
 

 

 

 

“Quando nossos artistas nos dão uma Vênus.....eles mentem. Édouard Manet 

perguntou a si mesmo porque mentir, porque não contar a verdade? Ele introduz a Olímpia, 

uma fille do nosso tempo” (ZOLA apud Brooks, 1989: 11). Esta preocupação de Emile Zola 

marca bem a crise da representação do nu na segunda metade do século XIX, em Paris, como 
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um problema no momento de negociação entre um corpo particular/sexuado e um 

geral/idealizado que até então funciona num pretexto da narrativa com referências clássicas, 

por exemplo, as deusas, ou referências exóticas, por exemplo, as odaliscas, ambos 

constituídos num deslocamento temporal-espacial. Agora, como reconciliar a representação 

do nu numa pintura da vida moderna? Essa preocupação antecede outra questão que é a 

relação do corpo com uma narrativa que, por sua vez, se inscreve no corpo, e este inscrito na 

narrativa (BROOKS,1989). Quais são as diferentes narrativas de um nu, quer dizer, um corpo 

vestido em arte? 

Durante todo século XIX a representação do corpo ocupou um “lugar obsessivo” 

(ZERNER, 2008: 104) entre os artistas que começavam a questionar as concepções do corpo 

tradicional, isso tanto na literatura como nas artes plásticas. Uma vez que a pintura histórica – 

gênero nobre - se funda no primado da figura humana, a representação do corpo ganhou um 

lugar privilegiado da imaginação. Neste, narram-se os eventos e as personagens da história 

figurados por corpos carregados de gestos, posturas e relações simbólicas.  

Então, pensando os elementos constitutivos de uma narrativa na busca de um texto 

fundador com seus mitos e heróis sobre o Brasil, que segundo Naxara (2006: 40) significam o 

espaço e o tempo, pergunta-se como, ao lado da literatura, a produção imagética das artes 

visuais, especificamente o gênero do nu, ora deslocado no espaço e tempo, ora aproximado a 

uma situação do cotidiano, cria sua narrativa em prol de uma construção de nação – um 

retrato do Brasil inscrito nos corpos de suas personagens ficcionais? Em relação a estas 

perguntas, o presente artigo procura refletir em três notas, a narrativa inscrita no gênero do nu 

em obras da pintura acadêmica brasileira da segunda metade do século XIX. 

 

1. O lugar do corpo imaginário 

O corpo na arte, seja na literatura ou nas artes visuais (pelo menos até século XX) é 

sempre um corpo-representação, um corpo imaginário que revela narrativas dando sentido aos 

corpos. Estas narrativas são muitas e geram singularidades propiciadoras de significados: 

vida, morte, civilização, o corpo de uma nação, as marginalidades. Porém, sempre se trata de 

corpos construídos coletivamente, ou seja, corporeidades. As várias representações do corpo 

imaginário indicam negociações que dizem respeito ao discurso do corpo, das relações 

sociais, normas e valores de uma sociedade. Sendo assim, entendemos o “corpo como 

materialidade polissêmica” (SOARES, 2001: 1), como união de elementos materiais e 

espirituais e também como síntese de sonhos, desejo e frustrações de sociedades inteiras. Este 

objeto ganha durante o século XIX novas atenções de disciplinas como a medicina, as 
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ciências biológicas, o discurso higiênico, o eugênico e a educação física. Estes conhecimentos 

visualizam-se de forma cada vez mais nítida em desenhos, caricaturas, fotografias, no 

cotidiano e nas artes maiores, como se a arte na sua textura pictórica, no traço do desenho, 

desse a matéria para imaginar a realidade do corpo.  

E registrar o corpo humano seja de forma artística ou em imagem industrial envolve o 

elemento erótico na sua complexidade física e psicológica. O erotismo é considerado como 

um dos mais importantes protagonistas da História da Arte ocidental e fio condutor da 

narração sobre a figura humana (MAHON, 2005: 15). Desde o século XIX, a arte erótica 

desafia e, principalmente, questiona os limites morais aceitáveis da representação do corpo 

sexuado que sofreu, neste momento, novas complicações entre a sexualidade e o 

individualismo, de modo que o corpo tornou-se cada vez mais regulado e oprimido por 

costumes sociais e legislações proclamadas pelos discursos médicos e higiênicos. É 

justamente neste momento, na segunda metade do século XIX, que, segundo Sarasin (2001), 

se constrói nos debates entrelaçados das ciências a fala moderna sobre o próprio corpo e com 

isso corroborando significativamente para a construção do mesmo.  

Paralelamente na arte, o corpo imaginário confronta nas obras, a teoria clássica que 

insiste numa distância entre a representação e o referente, quer dizer, um nu moderno 

precisava-se encontrar um ambiente contemporâneo e contraria a idealização. Ao longo do 

século acontece a aproximação de imagem e realidade devido aos ideais românticos. Então, o 

corpo imaginário retorna ao real pela intermediação da imaginação (ZERNER, 2008: 118) 

referindo-se à nossa experiência vivida. Questão também expressiva na literatura dessa época, 

quando os poetas confiavam nesta força imaginária assim como Charles Baudelaire (1821-

1867) declarou: “Glorificar o culto das imagens, minha grande, minha única, minha primitiva 

paixão.” (BAUDELAIRE apud Michaud, 1999: 148). A postura de que a imaginação é a 

primeira faculdade que consagra o artista é celebrada e soberana entres os poetas e claramente 

a literatura oferece a chave de sonhar, uma vez que a literatura e a arte são devotadas ao 

imaginário.  

Esta presente reflexão sobre o lugar do corpo imaginário observa a contribuição de 

“insights originários” (Kramer, 2001: 136) a partir da consideração de representações sobre o 

corpo nas artes visuais para então entender o leque de possibilidades narrativas e inscrições 

sutis, mas poderosas das imagens dos corpos humanos. As estruturas de pensamento e 

significado simbólico são parte integrante de tudo o que conhecemos como história (Kramer, 

2001: 133), então as pinturas do corpo em representação ajudam a analisar, propriamente, a 

história do corpo. 
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2. Era uma vez um nu.... 

Era uma vez um nu, que conta a história de um corpo vestido em arte, the nude. O 

gênero do nu é considerado como forma ideal de arte, buscando sempre a mimesis do belo, 

com isso ele é um indicador da idéia dominante da arte e seu papel na sociedade (MAHON, 

2005: 29), ou até os boundaries da mesma (NEAD, 2003), porque é a representação do corpo 

possível de ser mostrado dentro da moral regente e de cada sociedade. Diante desse lugar 

central do nu, que revela uma narrativa específica e inscrita no corpo humano, entendemos as 

imagens da masculinidade e da feminilidade como lugares de negociação. Nelas o artista 

assume o papel como mediador entre o ideal, o real e o natural, em um sistema de polaridade 

na qual o nu feminino está vinculado a idéias da sensualidade, do selvagem, da fluidez, da 

passividade, entre outras, e o nu masculino, às da lógica, da linearidade, da racionalidade e do 

equilíbrio.  

Os nus acadêmicos do século XIX, contudo, procuraram abolir o erotismo, 

substituindo-o pelo cientificismo no desenho, e, na pintura, pelo artificialismo ou pela 

distância espacial-temporal do tema. Entretanto, a imagem do nu transgrediu facilmente os 

campos da sensualidade e do desejo e, cada vez mais, com menos pretextos a despeito das 

intenções dos acadêmicos. Diminuindo o deslocamento espaço-temporal e aproximando-se de 

representações contemporâneas, neste caso the naked, a narrativa do erótico permanece. A 

narrativa do nu apropria-se de uma iconografia erótica que é uma narrativa mitológica, 

religiosa ou ainda histórica e a nudez age em nome de uma história específica e uma verdade 

maior, até que a representação se alie com o cotidiano.  

A partir do Iluminismo o nu clássico, nude, encaminha para o modernismo como sinal 

da vida urbana das metrópoles européia nas transformações do século XIX, visualizando as 

ansiedades sociais e ambições políticas, de forma cifrada e codificada (MAHON, 2005: 42). 

Nesse tempo e lugar, cada vez mais o nu se coloca encima do muro do conflito entre o 

clássico e o contemporâneo. A não representabilidade do sexo gera toda a dinâmica da 

narrativa deste novo período e é o poder oculto, o prazer do proibido, que escondia a fonte de 

energia (Brooks, 1989: 29).  

O leitmotiv de cada representação do nu consiste na expressão erótica velada através 

da justificativa de temas mitológicos, etc. realizado no estandarte acadêmico, por exemplo: a 

imagem da Vênus de Ingres, Bouguereau e Cabanel. Todas estas três figuras femininas 

correspondem com a narrativa clássica da pintura fazendo alusão ao véu delicadamente 

levantado pelo cabelo, elemento iconográfico tradicional. Outra possível retórica, bastante 

praticada por Ingres, é o viés do orientalismo que se baseia na alteridade exótica. A “Odalisca 
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e escrava” (1842) ou o “Banho turco” (1862), mostram o deslocamento para um local exótico 

na imaginação do artista e fora do real. Aqui, inerente à representação do Oriente, e a 

personalização desta numa figura feminina, gera-se inclusive uma discussão sobre a relação 

Ocidente - Oriente, e, conseqüentemente, das dicotomias: identidade e diferença (MAHON, 

2005: 46). Portanto, quando o deslocamento imaginário vai para espaços e personagens que 

fazem parte de um repertoire simbólico de uma identidade nacional ou uma cultura 

especifica, neste nu inscreve-se o discurso nacional. 

Diversamente, os poucos conhecidos nus masculinos, presos ao conceito da 

masculinidade socialmente construído, ganham nos tempos da expansão imperial no século 

XIX, fortes tons morais, patrióticos, de exposição de virtudes e de fatos heróicos cuja 

narrativa é a do cavalheiro como também a sexualidade masculina e o desejo decorrentes da 

virtude a uma verdade moral. O nu masculino não tinha muito espaço no imaginário social e 

galgava com dificuldade o seu espaço. Lucie-Smith percebe “um rito de transição” quando o 

artista-aluno saía formado da Academia onde era obrigado a desenhar o nu com modelos 

masculinos, e, mais tarde, dedicar-se exclusivamente aos nus femininos sensuais que 

atendiam ao gosto burguês da pintura do salão na metade do século XIX em Paris (LUCIE-

SMITH, 1999: 141).  

De modo geral, o nu nunca foi tão cultivado como no século XIX. E na vida cotidiana, 

o corpo nunca foi tão zelosamente ocultado, sobretudo o corpo da mulher. Entre idealismo e 

realismo, a arte moderna imputa severas tensões à representação do nu uma vez que um artista 

moderno tem que tratar de temas modernos dentro da cotidiana realidade. Charles Baudelaire 

celebra nas suas escritas, especificamente no “Pintor da vida moderna” (1863) duas figuras da 

modernidade, uma o artista como dandy e outra, seu objeto de observação, a prostituta, cujo 

corpo se torna o cifre da modernidade. Reconciliar a diferença entre o nu acadêmico e o nu 

moderno significa desvelar a nudez e responder a pergunta crucial: qual seria o processo 

argumentativo na narração de colocar um nu numa pintura realística (BROOKS, 1989: 27). 

Esta transição do nude para o naked gerou uma crise de representação. Èdouard Manet ter 

desafiado com a inserção de um nu moderno, apresentando um corpo branco, urbano, provido 

ainda de um verdadeiro rosto, “Olímpia” (1863) ousou levantar o véu do sexo feminino. A 

mesma crise de representação, causando uma vez quebra-cabeças para os artistas modernos e 

tendo como motivo plausível o desvelar da nudez e outra vez os escândalos no público, 

acontece igualmente na literatura. Na novelle “Nana” (1880) Zola constrói a tensão narrativa a 

partir da não representabilidade do sexo da Courtisane.  
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Brooks chega à conclusão de que a concepção de um nude moderno consiste em um 

oxymoron (1989: 16), ou melhor, ainda contradictio in adiecto, quer dizer uma figura retórica 

de uma formulação contraditória. Aqui há a contradição do adjetivo “moderno” que vincula as 

associações real, contemporâneo, ordinário, breve, uma forma particular contra o significado 

do substantivo nude, uma representação de forma ideal, bela e clássica. É esta tensão na 

transição que o nude transgride em áreas de tabu e deixa de ser uma representação ideal na 

qual é exigida pela definição do conceito. O conceito do naked, ou seja, o nu despido de arte, 

quer dizer ausente de formas idealizadas, é prova da transgressão para uma nova narrativa 

formal e conceitual dentro do projeto da modernidade do século XIX e consolida um 

deslocamento – evidentemente não do nu que retornou ao real – mas sim das boundaries da 

arte.  

Isso significa que o leitmotiv da narração, o erotismo, permanece e se apresenta na virada do 

século com o advento das vanguardas cada vez mais desvelado. Eis uma narrativa inscrita 

num corpo moderno que tem como elo uma controvérsia ideológica sobre o tradicional e o 

novo que move todo campo de arte, e alem deste, outros bens simbólicos da sociedade. Eis 

uma vez um nu que conta uma estória moderna........ 

 

3. Corpos ficcionais no imaginário durante o Segundo Império brasileiro 

Os nus da pintura acadêmica brasileira estão plenos de uma atmosfera imaginária, 

visualizando um ideal, pensando em Lessing para quem o ideal da arte é a representação de 

um corpo como modelo de um quadro inacessível e até hipotético. O corpo ideal hipotético na 

pintura brasileira propõe uma narrativa muito específica, não de uma narração mitológica 

deslocada no tempo e no espaço indefinido, mas sim numa localização e numa terra tropical e 

num tempo específico da colonização ou remetendo a certas origens com suas personagens e 

protagonistas. À este respeito, os quatro nus escolhidos - Moema (1866), de Victor Meirelles 

de Lima (1832-1903); Marabá (1883), de Rodolfo Amoêdo (1857-1941); O Estudo de mulher 

(Mulher com Ventarola, 1884), de Rodolfo Amoêdo, e Derrubador brasileiro (1879), de 

Almeida Júnior (1850-1899, Fig.13) -, visualizam o discurso sobre o corpo imaginário neste 

específico momento histórico, o do Segundo Império.  

Neste período, o destaque à construção de um corpo idealizado, sexuado e erotizado 

ou realístico dos anos 80 do século XIX configura as narrações inscritas no corpo na qual o 

corpo imaginário se inscreve com diferentes objetivos na sociedade brasileira, inclusive, 

aliado ao desejo de construção de uma cultura nacional genuína. O conjunto das imagens 

selecionadas, por sua vez, indica uma mudança da representação do corpo neste recorte 
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temporal (1866-1899): no início do período destacado, eram corpos idealizados, até aparecer 

o primeiro nu “moderno” de Amoêdo, em 1884, levado a público. Pode-se dizer que o foco da 

narrativa na pintura do nu neste determinado período no Rio de Janeiro abriu-se para outras 

retóricas na qual o desejo erótico velado continua presente.  

Adaptando o sistema francês com suas normas e hierarquias, os professores na 

Academia Imperial de Belas Artes no Rio de Janeiro cultivaram os ideais de beleza da 

Antigüidade greco-romana e os preceitos clássicos da figura humana na formação de seus 

artistas-alunos. Ainda mais, lá, na prática, deveriam conciliar o conhecimento científico da 

anatomia com a idealização do modelo. O estudo do modelo vivo, via idealismo e 

cientificismo, era confrontado com a falta de modelos (masculinos) na Academia Imperial de 

Belas Artes, de forma que a presença de modelos das classes mais baixas, marinheiros e 

mesmo escravos, ofereceram corpos traçados pelo trabalho duro e sofrido. Neste momento, 

pode-se imaginar o esforço do artista-aluno, de adquirir uma adaptação idealizada no culto da 

virilidade clássica.  

Já os nus femininos da pintura brasileira acadêmica da segunda metade do século XIX 

foram feitos nos ateliês particulares em Paris. Este aspecto é um detalhe relevante nesta 

discussão porque obrigava o artista em sua imaginação de um corpo brasileiro com um 

modelo presente da França, Itália ou outro país; é necessário lembrar e construir a partir da 

memória uma “ficção real do corpo nacional” ou “imagined community” (CARVALHO, 

1990). Neste contexto funciona a pintura histórica do nu em Moema (1866) de Victor 

Meirelles de Lima (1832-1903), na qual une não só o indianismo ao romantismo sentimental, 

mas também ao erotismo dentro de uma paisagem tropical. O cadáver monumental num idílio 

trágico concentra no próprio corpo feminino a busca de uma construção identitária 

(Migliaccio, 2000: 42). A índia embranquecida deitada na beira do mar com seus cabelos 

cuidadosamente ajeitados e espalhados pelas ondas neste pôr-do-sol, lembra fortemente a 

atmosfera do poema La Chevelure de Charles Baudelaire na sua coletânea “Fleur du mal” 

(1857). A obra “Moema” ainda permite outra comparação com a pintura “La femme au 

perroquet” (1866) do mesmo ano de Gustave Courbet criando assim uma forte relação 

iconográfica. Assim temos dois vínculos interessantes que localizam a obra de Meirelles: de 

um lado, em contato com a reflexão da crítica da arte moderna, na figura de Baudelaire e, de 

outro lado, com o protagonista do realismo, Courbet, cuja pintura visava representar a 

materialidade do corpo figurado (ZERNER, 2008: 120).  

“Moema” é uma personagem do poema indianista brasileiro “O Caramuru” escrito no 

século XVIII pelo frei Santa Rita Durão (publicação na Europa 1781). Meirelles faz uma 
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leitura da poesia nativista e interpreta o nu feminino dentro desta paisagem tropical, caro à 

tradição pastoral de Ticiano (1490-1576) e Giorgione (1477-1510). A cena de um idílio 

trágico busca uma conciliação harmoniosa entre a forma humana e a paisagem, entre erotismo 

e contemplação da natureza, que de fato transformou-se silenciosamente em destruição, um 

contraste dramático entre sentimento e história. Migliaccio interpreta a índia que se afogou 

por amor a um europeu como versão moderna e americana da Vênus que só pode ser fruto de 

uma história trágica (2000: 44), uma heroína que encarna o encontro de civilizações 

incompatíveis. Assim, segundo o autor, Meirelles consegue concentrar no corpo feminino a 

reflexão histórica acerca do destino de um povo e de uma cultura (ibidem). Como elementos 

constituintes da narração para um texto fundador, Meirelles retoma “uma heroína ancestral” 

que gerou um “mito fundador” (Naxara, 2006: 44) definido pelo épico e inscreve no corpo de 

Moema todo um discurso de culturas e raças, alias é o próprio corpo dela, como corpo falante, 

que ressuscita este mito.  

Parecido ao nu de Vitor Meirelles, a obra “Marabá” (1883) de Rodolfo Amoedo cita 

igualmente na pintura a fonte literária do indianismo. Apesar de encontrarmos o mesmo 

mecanismo de narração, a partir de uma personagem literária uma figura dos mitos 

fundadores, aqui a presença da mestiça faz pouca alusão aos trópicos e à questão identitária. 

Ousa-se pensar que apenas o título gera uma ligação nesta retórica de uma identidade nacional 

brasileira. Este nu parece muito mais um nu realístico se não fosse o título garantindo o 

deslocamento para uma narrativa indígena baseando-se no poema “Marabá” de Gonçalves 

Dias, que se situa neste indianismo romântico na forma de uma epopéia nacional. Marabá, 

descontente por não ser mais índia, nem européia, personifica a síntese da perda de 

identidade, motivo por ser rejeitada pelos povos. Ambos os nus femininos aqui postos em tela 

– Moema e Marabá -, independente da beleza e harmonia física, representam personagens dos 

mitos fundadores em conflito ou em tragédia, e mostram uma escolha temática pelos artistas 

plásticos de preferência dramática.  

O franco interesse pelo nu moderno sem pretexto de título literário destaca-se na obra 

do mesmo artista Amoêdo em “O Estudo de mulher” (Mulher com Ventarola, 1884) que é, de 

fato, considerado “o primeiro nu moderno da arte brasileira” (MIGLIACCIO, 2000: 34). 

Segundo o crítico de arte Gonzaga Duque, esta obra descreve em minúcias a beleza dourada, 

parecida com a Vênus, e que foi – provavelmente - acusado de imoralidade (GONZAGA-

DUQUE, 1888: 162-163). O nu feminino sensual, deitada de costas para o observador, num 

interieur à moda oriental. Um leque, o papel de parede e a ornamentação do travesseiro 

remetem a uma decoração oriental que provoca levemente um gosto exótico, mas aqui 
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compreensível como atributo proclamando o moderno. Ainda em O Estudo de Mulher, o 

artista situa a figura feminina dentro de um ambiente realístico, e o corpo imaginário, ainda 

bastante idealizado, já tende a ocupar o novo lugar nesta crise de representação do nu de fins 

da década de 80 do século XIX. Certamente o artista, provavelmente, acompanhou os debates 

ideológicos sobre um nude moderno que ousava desrespeitar os limites da arte clássica. 

Apesar de ter produzido a pintura em Paris, mas a expondo na Exposição da Academia 

Imperial de Belas Artes no Rio de Janeiro em 1886 o artista traz essa tensão entre a arte 

clássica e a realista, antiga ou moderna para o ambiente cultural da capital brasileira e provoca 

uma controvérsia sobre a arte moderna no país. 

O último exemplo narrativo do corpo imaginário a ser aqui comentado é o de um nu 

masculino. A obra “Derrubador brasileiro” (1879) de Almeida Junior (1850-1899) foi 

realizada em Paris com um modelo italiano e mostra um corpo masculino, sentado em 

repouso, diante de uma pedra com vista para a mata. O modelo italiano, com busto despido, 

segura com sua mão uma espada. Como já foi comentado anteriormente, a masculinidade no 

gênero do nu no século XIX apresenta-se em narrativas heróicas, morais e patrióticas e aqui 

não fugiu muito a regra. Um nu masculino demonstrando sua perfeição clássica, um heroísmo 

em sua modéstia sexual e controle da vontade. Últimas duas virtudes agregadas a obra, o 

presente caipira representado, demonstra um latente erotismo e uma sutil agressividade 

controlada. Agora se pode questionar se o caipira corresponde ao papel de um herói com 

perfeição clássica, uma vez que o caipira remete ao popular. Segundo Coli esta obra de 

Almeida Junior revela a descoberta de um exotismo social próximo do fim do século XIX, 

onde se dramatizava a brutalidade popular brasileira (2005: 110). Percebe-se que toda 

produção artística, seja ela de natureza plástica ou literária, que faz parte da discussão sobre a 

arte brasileira e moderna buscou seus protagonistas no interior do país (como por exemplo, 

Euclides da Cunha, entre outros literatos). Um gesto na busca do autêntico, do nacional, uma 

vez que o movimento europeu apresentava-se invertido onde tudo o que era moderno lá 

aliava-se ao modo de ser urbano. O corpo do homem meio vestido realça, através das vestes 

da calça, novos contornos que lançam atenção a seu sexo ocultado. É por causa do vestuário 

que o nu masculino ganha em experiência da carne e aparece mais vivo, longe de uma 

idealização clássica.  

Mais uma narrativa em volta de um corpo imaginário, moderno e regional, que traz a 

tona áreas de conflito, atrito e ambigüidades, nas quais o corpo complexo é capaz de 

representar a si próprio e, ao mesmo tempo, aproveitar do lugar privilegiado que ocupa no 

imaginário social. Um corpo imaginário que é a priori hipotético (Lessing) e oferece um 
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espaço de hipóteses sobre a cultura brasileira moderna materializando e formalizando 

propostas e definições sobre a mesma.  
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PENSAMENTO MODERNIZADOR NO BRASIL IMPERIAL  
- AINDA SOBRE O LUGAR DAS IDÉIAS LIBERAIS 

 
Lupércio Antonio Pereira 

 
Resumo: Captar as incoerências e contradições dos liberais no passado tem sido um dos 
esportes preferidos de muitos historiadores e cientistas sociais brasileiros. Com isso, 
desqualifica-se e diminui-se o papel representado pelos liberais e pelo liberalismo na história 
do Brasil imperial. Entendemos que essa interpretação de que o liberalismo foi uma “idéia 
fora de lugar” na história do Brasil padece de uma fragilidade que compromete a 
compreensão do fenômeno representado pelas idéias liberais no Brasil. A raiz dessa 
fragilidade está no procedimento desses autores de comparar o Brasil com um modelo de 
sociedade liberal burguesa que, a rigor, não existia contemporaneamente sequer nos países 
mais desenvolvidos do mundo Ocidental. Compara-se, portanto, uma sociedade concreta, a 
brasileira, com um modelo abstrato e idealizado de sociedade liberal burguesa. Trata-se, 
portanto, de um procedimento anacrônico: toma as práticas políticas possíveis ou necessárias 
em uma época histórica para jogá-las em outra época. Mas há um outro problema grave nessa 
interpretação: limitar a análise às forças sociais em presença no território do Estado-nação, 
ignorando o potencial transformador de forças sociais extraterritoriais.  
 
Palavras-chave: idéias liberais; modernização; Brasil imperial. 
 
 
 

MODERNIZING THOUGHT IN IMPERIAL BRAZIL:  
YET AGAIN ABOUT THE PLACE OF THE LIBERAL IDEAS 

 
Abstract: To capture the incoherence and contradictions of the liberal men in the past has 
been one of the main sports of the Brazilian historian and social scientists. Such fact, 
disqualify and decrease the role of the liberal men and of the liberalism during the imperial 
Brazilian history.  We understood that the interpretation at which the liberalism in the 
Brazilian history was an “misfit idea” endure a fragility which compromises the 
comprehension of the phenomenon represented by the action of the liberal ideas in Brazil. The 
root of this fragility is on the procedure of those authors to compare Brazil with a liberal 
bourgeois society model that, strictly, did not exist contemporary not even in the more 
developed countries of the Occident. Therefore, it is made a comparison of a concrete society, 
the Brazilian one, with an abstract and idealized model of a liberal bourgeois society. The 
main problem of this procedure, consequently, consists on its anachronism: Takes the possible 
or necessary political practices from a historical period and throw it in another one. The 
purpose of this communication is to show that there are other possibilities to interpret the role 
performed by liberalism in the Brazilian history.  
 
Key-words: liberal ideas; modernization; Imperial Brazil  
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O objetivo dessa comunicação é mostrar que há outras possibilidades de interpretar o 

papel desempenhado pelo liberalismo na história do Brasil.  

 Para romper com os esquemas de análise que tomam o liberalismo como “idéia fora do 

lugar” na realidade brasileira do século XIX, é necessário partir de um questionamento de 

cunho metodológico.  

 Desde muito tempo firmou-se como princípio inquestionável que a história brasileira 

está, desde sua origem, intimamente relacionada às vicissitudes da história dos povos 

ocidentais. Em termos metodológicos, portanto, toma-se a totalidade (a expansão comercial e 

marítima dos povos europeus) como ponto de partida para se entender o particular e o 

específico (a formação histórica do Brasil). Tomemos, como ilustração do que estamos dizendo, 

o procedimento metodológico adotado por Caio Prado Júnior.  

 Assim como Aristóteles havia estabelecido que “o todo deve preceder às partes” e que 

não se entenderia a natureza e a função de uma mão se esta fosse vista como algo separável do 

corpo (ARISTÓTELES, 1986: 681), também Caio Prado Júnior firmou o princípio de que a 

formação histórica do Brasil, desde suas origens e posterior desenvolvimento, deve ser vista 

como um detalhe do imenso painel histórico formado pela expansão comercial e marítima dos 

povos europeus na era moderna. Vejamos, com as próprias palavras do autor, com que clareza 

ele coloca esse procedimento metodológico: 

 

precisamos reconstituir o conjunto de nossa formação colocando-a no amplo quadro 
(...) destes três séculos de atividade colonizadora que caracterizam a história dos 
países europeus a partir do século XV; atividade que integrou um novo continente na 
sua órbita;  paralelamente aliás ao que se realizava, embora em moldes diversos, em 
outros continentes: a África e a Ásia. Processo que acabaria por integrar o Universo 
todo em uma nova ordem, que é a do mundo moderno, em que a Europa, ou antes, a 
sua civilização, se estenderia dominadora por toda parte. Todos esses 
acontecimentos são correlatos, e a ocupação e povoamento do território que 
constituiria o Brasil não é senão um episódio, um pequeno detalhe daquele quadro 
imenso. Realmente, a colonização portuguesa da América não é um fato isolado (...) 
É apenas a parte de um todo, incompleto sem a visão deste todo. (PRADO JÚNIOR, 
1972: 17) 

  

 Depois de Caio Prado, esse procedimento de vincular a história do Brasil à história do 

mundo Ocidental ganhou a força de um modelo canônico. Em Celso Furtado, por exemplo, a 

formação econômica do Brasil é o resultado de um complexo processo em que se entrelaçam de 

modo estreito fatores externos (revolução comercial, revoluções político-religiosas européias, 

guerras entre as potências européias, inovações tecnológicas, revolução industrial, demanda 

externa por produtos coloniais, etc.) e internos tais como história pré-colombiana, meio físico 

(clima, relevo, vegetação, hidrografia, características do solo), a estrutura produtiva montada 
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pelo colonizador, a formação de grupos de interesses coloniais e depois nacionais ou regionais, 

decisões políticas tomadas pela camada dirigente, etc (FURTADO, 1967). 

O mesmo procedimento é seguido também por Fernando Novais em seus importantes 

trabalhos sobre a gênese, desenvolvimento e crise do Antigo Sistema Colonial (NOVAIS 

,1969, 1986, 1985). Também para este autor, a evolução da história brasileira só ganha 

inteligibilidade se vinculada às vicissitudes da história do mundo Ocidental. O método e até 

mesmo a linguagem são muito parecidos ao modelo canônico inaugurado por Caio Prado, 

conforme se pode ver no trecho transcrito a seguir: 

 
A história do Brasil, nos três primeiros séculos, está intimamente ligada à da 
expansão comercial e colonial européia na época moderna. Parte integrante do 
império ultramarino português, o Brasil colônia refletiu, em todo o largo período da 
sua formação colonial, os problemas e os mecanismos de conjunto que agitaram a 
política imperial lusitana. Por outro lado, a história da expansão ultramarina e da 
exploração colonial portuguesa se desenrola no amplo quadro da competição entre 
as várias potências, em busca do equilíbrio europeu; desta forma, é na história do 
sistema geral de colonização européia moderna que devemos procurar o esquema de 
determinações dentro do qual se processou a organização da vida econômica e social 
do Brasil na primeira fase de sua história, e se encaminharam os problemas políticos 
de que esta região foi o teatro. (NOVAIS, 1969: 47)1 

  

 Essa forma de encarar a história do Brasil teve desdobramentos serviu de paradigma 

para a interpretação da história brasileira do período posterior à independência política. No 

sentido da colonização e nas estruturas herdadas da fase colonial estariam os germes do 

atraso e do subdesenvolvimento, germes que encontraram campo fértil para seu 

desenvolvimento nas relações do país com o exterior, vale dizer, com os países industrializados. 

Deste modo, para a historiografia das décadas de 60 e 70, fortemente impregnada pela teoria da 

dependência então em voga, não se via na vinculação do Brasil ao mercado mundial senão as 

causas do atraso e continuidade da dependência da economia nacional aos centros hegemônicos 

do capitalismo mundial, além de constituírem instrumento de reforço do conservadorismo das 

camadas dirigentes.2 

 Quando se sai do campo econômico e transita-se para o campo das idéias, também o 

mundo exterior continua sendo uma referência explicativa da história brasileira, mas apenas 

                                                 
1.Essa idéia é recorrente, também, no livro editado em 1985, citado na nota anterior. Para Novais, se a montagem do 

Antigo Sistema Colonial estava ligada aos sucessos da história européia da época moderna, também a sua crise e 
dissolução estariam indissoluvelmente ligadas a eventos que tinham a Europa Ocidental como epicentro, ou seja, a 
passagem do capitalismo comercial para o capitalismo industrial e o cortejo de transformações de toda ordem que 
este último implica. 

2 Numa de suas variantes mais sofisticadas, como a de CARDOSO E FALETO (1981), a Teoria da Dependência 
conseguia vislumbrar, nas relações do Brasil com o mundo industrializado, alguma possibilidade de 
desenvolvimento, mas tratar-se-ia de um desenvolvimento dependente ou subordinado. 
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como uma espécie de valor referência para se medir a distância entre a sociedade brasileira e as 

sociedades dos países desenvolvidos no que diz respeito à aplicação prática dos princípios 

liberais. Dessa comparação resulta sempre uma visão extremamente negativa da elite dirigente 

brasileira: conclui-se que ela ou não é sincera em sua adesão ao liberalismo (NOGUEIRA, 

1984) ou é ridícula e participante de uma farsa (SCHWARZ, 1981, 1988, 1990), ou faz uso 

apenas instrumental de alguns aspectos do liberalismo  o laissez faire, por exemplo 

(FRANCO, 1976; COSTA, 1966, 1969, 1975) ou, então, admite-se até que pode haver 

sinceridade de parte da camada dirigente em sua adesão ao reformismo liberal, mas essa 

vontade de mudar esbarra nas poderosas estruturas herdadas da fase colonial (HOLLANDA, 

1977, 1990), de maneira que seria impossível a coerência entre o discurso e a prática política 

dos liberais brasileiros (JANOTTI). 

 Visto dessa maneira, parece que não haveria mesmo saída para o liberalismo: quando há 

sinceridade, ele é impotente; quando não é totalmente inútil serve apenas para perpetuar o atraso 

interno e a dependência externa; quando não é uma coisa nem outra, só serviria para mostrar o 

lado ridículo e cômico de camada dirigente. 

 Entendemos que há uma outra possibilidade de leitura do papel representado pelo 

liberalismo na história do Brasil. Do ponto de vista metodológico, partimos do conceito 

elaborado por Marx e Engels de que, a partir das modernas relações de troca advindas da 

Revolução Industrial, a história humana adquire uma dimensão mundial.   

 

quanto mais o isolamento primitivo das diferentes nacionalidades é destruído pelo 
modo de produção desenvolvido, pelo intercâmbio e pela divisão do trabalho que 
surge de maneira natural entre as diferentes nações, tanto mais a história se torna 
uma história mundial. Assim é que se inventa, por exemplo, na Inglaterra uma 
máquina que, na Índia ou na China, rouba o pão a milhares de trabalhadores e 
subverte toda a forma de existência desses impérios, tal invento se torna um fato da 
história mundial. (MARX E ENGELS, 1979: 71). 

  

 Colocada essa nova perpectiva de análise, tomemos como exemplo a obra de Tavares 

Bastos, um dos mais conseqüentes publicistas liberais brasileiros do período imperial. A escolha 

de Tavares é bastante pertinente ao caso porque a sua obra é considerada por Oliveira Viana 

como a expressão máxima do deslocamento mental de nossas elites (VIANA, 1987: 15), 

interpretação que é compartilhada em linhas gerais por  SANTOS (1978: 97).   

 Entendemos que a obra de Tavares Bastos não pode ser plenamente inteligível se a 

análise de sua ação e de sua obra restringir-se aos limites da história nacional brasileira. Dentro 

desses limites a equação ficaria incompleta, pois faltaria um dos seus elementos essenciais de 
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seu pensamento e de seu projeto de modernização do Brasil, derivando daí a impressão de 

tratar-se de um pensamento descolado da realidade. Esse elemento é a imensa força 

transformadora representada pela imigração européia. 

 Do ponto de vista metodológico, adotamos o mesmo procedimento seguido por Caio 

Prado Júnior e seguidores de vincular a história brasileira à história-mundo, com a diferença de 

que, na nossa leitura, na vinculação do Brasil com o mundo exterior estava inscrita a 

possibilidade de desenvolvimento. E Tavares Bastos era a expressão mais lúcida e consciente 

dessa possibilidade.  

 Se, para a historiografia influenciada pela teoria da dependência, as relações do Brasil 

com o mundo exterior na base do livre-câmbio reproduziriam o subdesenvolvimento ou a 

subordinação da economia brasileira às “economias centrais”, para Tavares Bastos a abertura 

para o exterior era um fator de mudança social e a condição indispensável para abreviar o 

caminho do país rumo à modernização. Era a possibilidade de se queimar etapas, de acelerar 

o tempo de maturação das novas sociedades do continente americano.  

 Entendemos, pois, que o elemento chave que confere consistência histórica ao discurso 

de Tavares Bastos é exatamente identificar essas forças extraterritoriais como a base de seu 

projeto de transformação da sociedade brasileira. É sua visão livre-cambista que lhe permite ver 

essas forças externas (imigrantes, capitais, a cultura técnica dos povos industriais) não como 

inimigas, mas como aliadas, ou melhor, como instrumentos de transformação da sociedade 

brasileira.  Colocada sob esse novo ângulo, a obra de Tavares Bastos não pode mais ser lida 

como um pensamento suspenso no ar, como havia colocado Oliveira Viana. 

Para Tavares Bastos, as relações do Brasil com o exterior, especialmente com os países 

ricos do Ocidente industrializado, não se resumiam às transações comerciais e financeiras como 

empréstimos, venda de “produtos primários” (para usar uma linguagem cara à referida 

historiografia) e compra de manufaturados.  

 Para além das meras transações comerciais e financeiras, ele divisava na Europa 

excessos de capitais e de força de trabalho que poderiam vir a fecundar o desenvolvimento dos 

países do Novo Mundo.  

 Entretanto, se tinha consciência do valor estratégico da imigração européia, Tavares 

Bastos sabia também que, para provocar uma mudança real e a curto prazo, a chegada de novos 

imigrantes não poderia ocorrer em doses homeopáticas. Neste caso, o número faria a diferença. 

Tavares Bastos sabia que só a imigração em massa poderia alterar a paisagem social e mudar os 

costumes do Brasil. Recebidos em pequeno número, os imigrantes europeus acabariam 

absorvidos pelo caldo de cultura tupiniquim, cedendo a todos os “vícios” locais, sobretudo o 
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de utilizar trabalhadores escravos. Em pouco tempo tornar-se-iam tão “vadios e desleixados” 

quanto os nacionais, conforme já alertava José Bonifácio em 1823 

 

ainda quando os estrangeiros pobres venham estabelecer-se no país, em pouco 
tempo, como mostra a experiência, deixam de trabalhar a terra com seus próprios 
braços. E logo que podem ter dois ou três escravos, entregam-se à vadiação e 
desleixo pelos caprichos de um falso pundonor. As artes não se melhoram, as 
máquinas que poupam braços e pela abundância extrema de escravos nas povoações 
grandes são desprezadas. Causa raiva ou riso ver vinte escravos ocupados em 
transportar vinte sacos de açúcar que podiam conduzir uma ou duas carretas bem 
construídas, com dois bois ou duas bestas muares. (SILVA, 1988: 67)3 

  

 Portanto, abrir o país e torná-lo atraente aos trabalhadores e aos capitais que as tensões 

sociais e a exacerbação da concorrência expulsavam da Europa, era o meio vislumbrado por 

Tavares Bastos para abreviar o tempo para o Brasil atingir a maturidade necessária ao 

desenvolvimento da indústria. Assim, ao contrário do que colocou a historiografia influenciada 

pelo nacionalismo e pela teoria da dependência (LIMA, 1976), Tavares Bastos era, a seu modo, 

um defensor de uma forma talvez mais eficiente4 para o desenvolvimento industrial do país do 

que o imediatismo dos chamados industrialista. Neste sentido, o livre-cambismo professado por 

ele não seria nem um elemento adicional e nem o ponto frágil, mas a própria pièce de résistance 

de seu projeto. 

 Na época vivida por Tavares Bastos (1839-1875), a opção de abrir-se ou fechar-se em 

relação ao exterior era de importância capital para o futuro do país. Face às grandes forças em 

movimento na história daquele momento, o país poderia escolher basicamente três caminhos. 

Um fechamento total, uma abertura parcial ou uma abertura corajosamente ampla. Naquele 

                                                 
 
3 Para prevenir o contágio dos colonos estrangeiros pelos hábitos brasileiros, o governo, tanto na Monarquia quanto 

no período republicano, procurou restringir o número de naturais do país que poderiam participar dos núcleos 
coloniais. O historiador Oberacker Jr. nos informa que, por uma lei promulgada em 1907, o governo republicano 
limitou em 10% a proporção de lotes dos núcleos coloniais que poderiam ser vendidos a brasileiros. Cf. 
OBERACKER JR., Carlos H. - “A colonização baseada no regime da pequena propriedade agrícola”. In.: História 
Geral da Civilização Brasileira, Tomo II, 3º volume, p. 225. 

4 Devido ao grande número de imigrantes que acorreu para o Brasil a partir do final do século XIX, por volta de 1920 
já havia pensadores nacionalistas preocupados com os perigos que rondavam a “alma nacional”, ameaçada de se 
“desfigurar” ante a multiplicação indiscriminada de “quistos estrangeiros” no país. A eclosão da 1ª Guerra 
Mundial e o aumento da imigração ao seu final produziu no país temor quanto aos “perigos alemão e italiano”, 
conforme se pode ver num ensaio escrito em 1920, cujo autor já alertava também contra o “perigo amarelo, que 
vai sorrateiramente ganhando impulso” (NIEMEYER, 1920: 49). Hoje já se sabe que, junto com os “perigos” 
italiano, alemão e “amarelo” veio também a expansão de novas fronteiras agrícolas, a urbanização, a formação do 
proletariado moderno, a ampliação da classe média, a formação de capitais excedentes que procuravam 
investimento fora da agricultura, a ampliação do mercado interno e, por fim, a própria indústria. A posição deste 
autor serve novamente de ilustração à nossa tese de que, nas condições brasileiras do século XIX, o projeto livre-
cambista, por seu destemor de abrir o país para acolher praticamente tudo que proviesse dos países 
industrializados, poderia ter mais eficácia que o projeto nacionalista, que tende a olhar com desconfiança o 
adventício, principalmente se este vier em grandes levas. 
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momento era dada, aos países novos da América, a possibilidade histórica de escolherem 

crescer mais lentamente com suas próprias forças ou abrir-se para as forças sociais 

extraterritoriais para queimarem etapas no seu processo de desenvolvimento.  

 Essa opção era tão real que, na mesma época de Tavares Bastos, na Argentina fazia-se 

a mesma discussão e formulavam-se projetos de transformação muito parecidos ao de Tavares 

Bastos, conforme se pode ler nas obras de Alberdi e Sarmiento. Ambos estes pensadores e 

estrategistas políticos argentinos fizeram da abertura total da Argentina para receber 

imigrantes a pedra fundamental de seus projetos de (re) construção nacional.  

 Sarmiento, por exemplo, adotou o lema “governar é povoar” e povoar, para ele, 

significava atrair para a Argentina as massas de emigrantes expelidos da 

Europa.(SARMIENTO, 1994: 145, 275, 276). A proposta de Alberdi é semelhante, conforme 

se pode verificar em seu clássico trabalho sobre a reorganização constitucional da Argentina. 

Neste trabalho, encontramos uma expressão que sintetiza todo o seu projeto de reforma. Para 

ele, tratava-se de criar na Argentina uma “Constituição absorvente, atraente e dotada de tal 

força de assimilação que faça seus quantos forem os elementos que se acerquem do país; uma 

Constituição calculada especial e diretamente para dar 4 ou 6 milhões de habitantes em 

poucos anos.” (ALBERDI,1994: 104, grifo nosso)  

 Essa semelhança de estratégia de transformação social entre Tavares Bastos e aqueles 

pensadores e político-militantes argentinos também reforçou a nossa hipótese de que o que 

levou muitos autores brasileiros a conceberem o liberalismo como idéia desventurada em 

terras de escravos e de agregados é, justamente, o fato de estes últimos considerarem como 

forças sociais apenas aquelas existentes no país, ignorando-se o potencial transformador que 

os liberais vislumbravam no espaço extraterritorial do Estado-nação. 

 É o universalismo da concepção liberal que lhe faculta esse olhar mais abrangente e a 

identificação dessas forças de transformação extraterritoriais. A concepção nacionalista 

também não é cega nem ingênua a ponto de ignorar esses movimentos da história mundial, 

mas é da sua natureza desconfiar daquilo que não é nacional e, por essa razão, seus partidários 

não têm o desassombro para apostar em forças externas como elementos básicos de um 

projeto de transformação.  

 Para Tavares Bastos, não se tratava simplesmente de atrair europeus como sucedâneos 

do trabalho escravo, como pretendiam os fazendeiros, mas um reforço de população já 

educada na escola da civilização européia e que, se fosse atraída em grandes levas, poderiam 

realmente fazer o brasileiro trocar de alma. Com isso, queria promover uma revolução 

completa no país, inclusive no aspecto cultural. 
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 A importância que Tavares Bastos dava a esse projeto era tamanha que todas as 

reformas que propôs em sua obra estavam subordinadas a um único fim: tornar o país atrativo 

para o imigrante europeu. Essa idéia é obsessiva em seus escritos. 

 Se quer reformar a educação, é porque a reforma é necessária para a imigração, pois, 

em sua concepção, o europeu não iria para um país sem escola; se propõe a construção de 

uma rede ferroviária, é porque a imigração depende dela; se luta pelo casamento civil, é 

porque considera-o imprescindível para atrair o imigrante protestante; se propõe o imposto 

territorial, é porque julga que os latifúndios improdutivos repelem o imigrante; se propõe 

algumas reformas na lei de terras, é porque julga-as necessárias para facilitar o acesso do 

imigrante às terras públicas; se advoga a liberalização da lei de naturalização, é porque julga-a 

imprescindível ao interesse do imigrante; se propõe a descentralização política, é porque 

avalia que isto deixará o Estado mais ágil para as tarefas que lhe cabem no esforço de 

atualização do país, para colocá-lo em pé de igualdade com outras nações concorrentes na 

atração de imigrantes.  Enfim, a leitura de suas obras revela que nenhuma idéia importante 

discutida ou proposta por ele está desligada do projeto imigrantista. Essa idéia organiza todas 

as demais. 

 Tendo em vista que a imigração em massa não era uma criação fantasiosa da cabeça de 

Tavares Bastos, mas uma força histórica real (QUEIROZ, 1979), responsável pela formação e 

rápido desenvolvimento de países como Estados Unidos, Canadá, Austrália, cujo fluxo estava 

em aumento na época em que ele viveu, não se pode tomar o seu liberalismo como idéia fora 

de lugar nem, como colocou REGO (1989), como idéia extemporânea. Seu projeto liberal de 

transformação social estava, portanto, firmemente alicerçado na realidade porque projetou 

uma reforma modernizadora da sociedade brasileira e identificou corretamente a base social 

em que se apoiar para realizar esse projeto. Neste sentido, quando se avalia a proposta liberal 

de Tavares Bastos mediante um confronto com a realidade de sua época, por realidade deve-

se entender, como ele próprio já alertou, também o mundo que estava “além do Pão de 

Açúcar”, assim como Marx e Engels já haviam alertado os idealistas alemães de que havia um 

mundo para além da Feira de Livros de Leipzig.   

 Sendo assim, somente aqueles que tomam o conceito de realidade num sentido restrito 

(isto é, circunscrito ao Estado-nação) podem conceber o liberalismo como uma idéia 

inadequada ao Brasil do século XIX ou, então, como uma ideologia que tendia a reforçar as 

relações de dominação dos proprietários agrários. Na variante representada por Tavares 

Bastos, o liberalismo foi uma idéia força que pôde atuar eficazmente no sentido da 

transformação da paisagem social do Brasil de finais do século XIX e início do século XX.  
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ELABORAÇÕES DE VIDAS:  
marcas identitárias dos  moradores  do leprosário Colônia do Carpina –PI.* 

                                                                           Antonia Valtéria Melo Alvarenga** 

RESUMO 
O texto reflete sobre   as  memórias   produzidas  pelos  moradores do leprosário  Colônia do 
Carpina, localizada em Parnaíba PI, em suas experiências naquela instituição. Vitimas  da 
indiferença das elites e   de  políticas  públicas que não tratavam a  saúde  como problema de 
Estado, os  doentes do mal de hansen  representaram  no Piauí, e  de forma  geral no Brasil da 
primeira metade do século XX, uma expressão   do descaso   a que são  submetidos   aqueles 
que constituem  a parte economicamente  menos favorecida da população brasileira. Desse 
modo, a partir  de depoimentos  de moradores  do antigo leprosário, procurou-se  analisar   
como as lembranças  da experiência trágica do asilamento atuam na construção de  
identidades que se manifestam como  resistência às novas políticas de Estado e decisões 
sociais que afetam a vida desse grupo. 

Palavras-Chave:  Memória. Lepra.   Piauí. 

 

ABSTRACT 
The text reflects the memories produzed by the leprosy’s dwellers at Colonia do Carpina, 
located at Parnaiba, Piaui, and their experience in that institution.Victims of the elite’s 
indifference and the public politics which did not take care of health as  a state problem, the 
patients with hansen’s disease represented at Piaui, and in a general way in Brazil at the first 
half of the XX’s century, an expression of disregard which the less favored economically 
Brazilian population, were submitted.This way, and from dwellers statements of the old 
leprosy, we have tried to analyze the memories of the tragic experience of refuge performed 
in the construction of identities that have expressedas resistance to state’s new policies and 
social decisions that affected this life group. 

Key words: memory, leprosy, Piaui 

 

 O objetivo desse artigo é  refletir   sobre     as memórias  construídas  por  moradores  

e egressos  da Colônia  do Carpina-PI. A memória  é  nesse  estudo  compreendida  como um 

fenômeno  que se  elabora e reelabora  motivada  pelas demandas manifestas no  dia-a-dia, 

ainda  que conserve a urdidura de origem. A  análise  recorre   de forma direta ou como 

fundamento,   a depoimentos  de   alguns sujeitos integrantes daquela comunidade, e 

especialmente a um trecho  da fala de uma moradora - Cezária  Maria de Oliveira, que em 

uma situação  de tensão, provocada pela ameaça  aos  seus interesses  e aos do grupo de que é 

integrante  – dos ex-internos da Colônia – foi capaz de expressar,  de maneira  simples, mas 

profunda,  o sentimento  desenvolvido pela comunidade   do  Hospital Colônia do Carpina  

com relação às políticas públicas  e às  práticas sociais   dirigidas  para  esses sujeitos.
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 Eu sou Cezária....Maria de Oliveira. Há 21 anos moro aqui dentro desse hospital 
Colônia do Capina e aqui é minha segunda casa, me sinto bem aqui porque lá fora 
tem muita discriminação, a gente é discriminado de todos os modos, e por todo lado 
que a gente vai a gente passa por discriminação, e nós não queremos o fechamento 
do hospital da Colônia do Carpina....nós queremos é sua reestruturação do 
hospital, de nosso hospital, não o fechamento...que nós somos... Isso aqui tem 76 
anos de vida... vida... tem milhares de vida aqui, é nosso patrimônio. Ninguém  pode 
fazer  outro hospital aqui dentro do nosso território, ninguém pode fazer casinha 
sem o nosso consentimento. Isso aqui é nosso... (sic) 
 

 O depoimento acima é parte de um documentário  produzido  em 2008 pela  

administração  da Colônia do Carpina, localizada na cidade de Parnaíba -PI1, tendo como 

atores   moradores e   egressos daquela entidade, com ela identificados seja pelos serviços  de 

saúde  que a instituição ainda lhes proporciona2, seja “simplesmente” pelos laços  construídos 

com aquele lugar  durante o período em que estiveram na condição de asilados. O Objetivo do 

documentário foi levar ao Governo Federal, em uma reunião que  buscava discutir o destino 

das 33 Colônias remanescentes no país,   a opinião a esse respeito  de  pessoas  que  pelas 

seqüelas físicas deixadas pelo  precário tratamento clínico a que foram submetidos  ou ainda, 

pelos efeitos sociais e afetivos que   a doença e os tratamentos políticos à ela dispensados 

deixaram em suas vidas, continuam abrigados  ou buscando alguma forma de amparo  em 

uma dessas  instituições. 

  Excluídos  de decisões fundamentais   ao curso dos seus destinos,  a despeito do que 

pensavam ou sentiam, os doentes  de lepra foram colocados em isolamento compulsório até o 

início do anos  60 do século XX. O leprosário  São Lázaro, instalado  em  Parnaíba-PI em 

1931, foi   fruto  da filantropia da elite e da ação do poder municipal    iniciados    no final da 

década de 20.  Com a implantação do Plano Nacional de Combate à Lepra,  em 1935,  teve 

suas  funções   ampliadas    no controle  da doença em  todo o Estado, vindo em  1941, através 

do  Decreto nr. 398/41,   a ser  denominado  Colônia do Carpina, momento em que foi  

encampado  pelo governo estadual  e  oficialmente transformado no leprosário dessa unidade 

da federação. A transferência  da instituição municipal  para a esfera estatal, buscou atender  a 

demanda gerada  por um problema crescente no seio da sociedade  piauiense e  ainda, cumprir 

                                                 
1  O documentário foi cedido  a essa pesquisadora pela  atual diretora do Hospital Colônia do Carpina, a 

professora Francelina Paz, a quem agradeço a gentileza de me ter recebido, juntamente com sua equipe, e 
disponibilizado  todos as condições que estavam a seu alcance   para a pesquisa que deu   fundamento a esse  
trabalho. 

2   Grande  parte  dos ex- internos  da Colônia do Carpina residem  hoje, com as  famílias que construíram   
durante  o período  de internamento, nas imediações  da sede do Colônia, em área  anteriormente  pertencente  
ao patrimônio da instituição de  isolamento. Denominada de bairro Piauí, é uma região  extremamente pobre, 
apresentando  todos os problemas  sociais  típicos  das áreas urbanas carentes. 
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determinação  federal visto que,   o Projeto  do Ministério da Educação e Saúde , elaborado e 

executado  através  da Diretoria Nacional de Saúde  e Assistência Médico-Social, definia que: 

Do ponto de vista profilático, o problema da lepra só poderia ser solucionado  ao 
enquadrá-lo na órbita de ação  dos estabelecimentos conhecidos por leprosários. 
Nesse momento, a terapêutica estava ainda baseada  no óleo  de chaulmoogra, mas 
o seu uso não permitia curar os pacientes, a não ser em caso esparsos, sem 
expressão estatística. Além disso, a sua contagiosidade exigia a separação dos 
doentes do convívio com pessoas sãs. Essa convicção – de que o isolamento era a 
melhor medida sanitária para solucionar o problema da lepra – era reforçada pelo 
exemplo da Noruega, freqüentemente invocado pelos políticos e especialistas. Lá, a 
endemia fora vencida  com o isolamento dos doentes. (CUNHA, 2005: 9) 
 

 Na fala de Dona Cezária  observa-se   o desejo e a disposição  dos  moradores e egressos  da 

Colônia do Carpina  de  exercerem uma maior  participação  nas decisões relacionadas à suas 

vidas, tomadas sejam por  órgãos civis, sejam através de políticas públicas. Vitimas  de uma 

estrutura social  que entre outras coisas, não tratava a  saúde  pública  como problema de 

Estado,  os  doentes do mal de hansen  representaram  no Piauí e  de forma  geral, no país, 

uma expressão   do descaso   a que foram  e continuam sendo submetidos   aqueles que 

constituem  a parte economicamente  menos favorecida dessa população. 

  Por  ser uma  doença  provocada por uma microbactéria  ou bacilo - o Mycobacterium 

leprae – a lepra tornava os  diferentes tipos   sociais  vulneráveis  a sua contração. Embora as 

camadas populares apresentassem  maiores condições de contrair a doença, em razão das 

péssimas condições  de higiene  e de saúde em que se encontravam, essa era uma experiência 

que a modernidade obrigava ricos e pobres a partilharem, ainda que  não fosse na mesma 

proporção.  Diferentemente  do que ocorria no cotidiano  do Asilo-Colônia  Aimorés, em São 

Paulo, no qual era possível  perceber  a presença de diversos extratos sociais e culturais    

integrando aquele universo asilar e em outros leprosários espalhados pelas grandes regiões do 

país,  no leprosário  Colônia do Carpina   esse efeito  denominado por alguns teóricos  de 

democracia  do vírus, não é percebido  seja  na memória escrita – prontuários dos internos- 

seja  nas lembranças  dos entrevistados. Particularidade que evidencia  aspecto  da rigidez 

social   que a modernização  do país ainda não havia  conseguido alterar nesse Estado. 

 Foram  homens e mulheres sem profissão,  donas  de casa  como Dona Cezária ou 

Dona Débora - outra interna que mencionaremos a seguir - pessoas  ligadas a setores de pouco 

prestígio  social  que habitaram o Leprosário São Lázaro, mais tarde Colônia  do Carpina. O 

leprosário, com raras exceções, foi o asilo de lavradores, operários das pequenas oficinas, 

estivadores, sapateiros, domésticas, lavadeiras e seus descendentes e não de proprietários de 

terra, grandes comerciantes, agropecuaristas, políticos ou de profissionais liberais  que 

também  formavam a população do Estado. Não se observa nos livros de registros dos 
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internos ou mesmo nos seus prontuários, sobrenomes das grandes famílias do Piauí. Não 

constam nesses registros nenhum Pires, Correia, Castelo Branco, Morais, Clark, Veras, Jacob, 

Freitas, Portela,Gayoso e tantas  outras que compunham a elite piauiense. Foi a “gente 

miúda”, excedentes no mundo do trabalho, de baixa qualificação profissional, na maioria  

analfabetos que teve sua presença inscrita naqueles documentos,  que foram registradas e 

institucionalizadas    como leprosos, como  escória da sociedade civilizada do  Piauí. 

 Embora esteja no  Carpina  há apenas 21 anos,  tendo, portanto,  sua chegada  àquela 

instituição se dado após o  fim oficial da política de isolamento compulsório, o que se observa 

na  fala de Cezária  é um sentimento de pertencimento total à história  daquele local, “uma 

espécie  de  cumplicidade ontológica,[...], uma relação de pertença e  de posse na qual o corpo 

apropriado pela história se apropria, de maneira absoluta e imediata, das coisas habitadas  por 

essa  história” (BOURDIEU, 2005: 83). Para a moradora,  não é possível  deixar a Carpina  

apenas  com a tomada de decisões legais que disponham sobre essa questão, pois  o abandono 

desse local  não o afastaria de suas vidas. Ao contrário, continuariam com  a alma presa  a um 

espaço que não poderia mais  abrigar seus corpos  mutilados. O que coloca   a moradora  é  

semelhante ao  expresso por  Schwasrstein (2002) com relação aos efeitos da memória sobre 

indivíduos  que  vivem histórias traumáticas, ao afirmar que   não é possível simplesmente 

deixar   essas experiências para trás. Segunda  essa  teórica, o ritual humano de renovação  

requer  muito tempo, exige um reaprender das coisas mais simples às mais  complexas e,  na 

maioria das vezes,  a transformação se faz apenas superficialmente. 

 A moradora ao defender seus interesses e dos seus “companheiros de sofrimento”, 

contrapondo-se à política de desestruturação dos Hospitais que assumiram  o lugar das antigas 

colônias, e mais  ainda, da  des-hospitalização  daqueles que  a eles permaneceram  ligados 

por alguma razão, chama atenção para  o passado, ressaltando o  tempo de existência  do 

Hospital Colônia do Carpina: “76 anos de  vida”, afirma, como se quisesse mostrar   o peso do 

tempo, um tempo que talvez já lhes esteja bastante subtraído, para reaprenderem  a viver fora 

daquele lugar.  Tempo que  não é  apenas cronológico, mas é tempo de vida... de vida  da 

instituição....de vida dos institucionalizados. Instituição e homens construídos sobre um 

mesmo movimento, sobre  as mesmas dores, limitações e renúncias, mas na dinâmica  que 

esse restrito mundo possibilitou,  também de uma vida  onde o prazer de alguns instantes, as 

solidariedades  presentes, foram marcando  “ser e  coisa” naquele processo, a ponto de não 

saberem hoje se o ser sobreviveria à coisa. Instituição que racionalmente ninguém escolheu   

para  viver, mas que uma vez nela instituído faz parte de suas identidades. 
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 Na defesa  do interesses  do  seu grupo  reclama  as   vidas que foram interrompidas 

naquela  instituição; àquelas  que foram   nela encerradas por longo período   e às  vezes por 

toda um existência;  o processo de reaprendizagem  a que se submeteram vivendo naquele 

local; a tudo que precisaram    deixar para trás, embora  isso não tenha sido plenamente 

possível. Vida como a da ex-interna  Dona Débora,  que  em um exercício de memória, 

poetizou o  sofrimento ao ser encaminhada para a Colônia, de onde não  saiu, nem mesmo 

depois de morta, embora já tenha  sido conduzida  para aquela instituição em um período  em  

que o  asilamento  em um hospital- colônia   não   era mais  considerada  a única saída para a 

doença. 

 
Despedida    
                                                       
                                                                  Nesta data falada, 
Foi no dia 13 de março                             Às nove horas do dia, 
Do ano de 74                                             Com lágrimas e saudade 
Que com lágrimas e saudade,                    Fiz a minha partida 
Me separei do meu lar. 
                                                                   Abracei o meu esposo 
Adeus, casa de morada,                             A minha filha querida 
Sala que tanto andava,                               Um abraço em minha nora 
Despensa, quarto e janela,                          E em meus netinhos queridos 
Cozinha que eu trabalhava   
                                                                    Com lágrimas e saudade                         
                                                                     Dei sinal  de partida.3 

 

 Ao afirmar  que “tem milhares de vida aqui”,  mesmo sem domínio total do sentido de 

suas palavras, Cezária apresenta  sensibilidade para   compreender que a Colônia do Carpina 

não se constituí, hoje,  apenas dos 29 moradores que nela permanecem, mas, é a soma  e o 

entrecruzamento de todas as histórias que se  realizaram naquele espaço: história de enfermos 

que já se foram como a de Dona Débora, que    deixou para trás   sua vida e seu mundo, 

lembrado por ela nos seus aspectos mais íntimos: o  espaço do seu lar, sua casa de morada, 

onde  por compartilhar  a presença dos seus entes queridos, ser palco de realização de sua 

história, a tornara  o que sempre havia sido até o momento de sua internação. Histórias 

também de ex-internos  que ainda  se encontram vivos, de funcionários sadios, das famílias 

dos moradores e  da sociedade que colaborou  para a montagem daquele cenário .  

 É,  portanto,  a defesa de uma comunidade de destinos no sentido utilizado   por            

Bosi    ( 1994: 38),  onde o estar junto compartilhando   saudades e dividindo dores permitiu  

                                                 
3   Material  cedido pela psicóloga  do Hospital Colônia do Carpina, Drª  Vitória Isaura, a quem agradeço 

também,  a  gentileza  dos esclarecimentos  prestados   em conversas   que tivemos   em uma  das  minhas 
visitas àquela  instituição. 
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alcançar a “compreensão plena de uma dada  condição humana”4: a de serem ex-portadores 

de lepra, ex-asilados e a de se constituírem, no momento, em um grupo ameaçado  de perder  

parte de sua história na supressão  do “ lugar  de memória”  de experiências  que  viveram na 

condição de portadores de uma doença que marcou e foi decisiva para suas vidas. Esse 

sentimento de pertencimento em relação ao local e às  pessoas que nele habitam, foi expresso, 

também, por outro morador da Carpina, Senhor Bernardo Nogueira, ao referir-se ao convívio 

naquele lugar: “[...] até hoje tenho me dado muito bem aqui....todos são meus 

amigos....quando vou passar uma dia na minha casa, a vontade é de voltar  pra qui(sic)... [...] 

para ficar com meus companheiros de sofrimento [...].”5 

 É interessante observar que  esses depoimentos, assim como os demais tomados para 

esse estudo apresentam uma profunda relação com questões que aquela comunidade coloca 

como relevantes ao momento  de sua produção,  a exemplo do benefício aprovado pelo 

governo federal para todos aqueles que viveram na condição de asilados até 1986 (Lei 

11.520/07). Ao tratarem   dos sofrimentos a que foram  submetidos  com o isolamento na 

Colônia,  revelam a tragédia  da experiência  apenas    como uma defesa  daquilo que 

consideram ser   seu direitos, colocam-nos   como  tática de garantia do respeito à sua 

cidadania. Nos demais  momentos,  o  sofrimento é  colocado fora daquele local, onde  foram 

e ainda são tratados como diferentes ou com indiferença. A Colônia passa, então, a ser   o 

refúgio, locus de proteção, espaço onde  se realizam  como  cidadãos. 

 Assim, nos depoimentos presentes no documentário, ou  em conversas  produzidas  em 

outros momentos, ficou constatado  que  a ameaça  de fechamento  da Colônia, bem como a 

possibilidade   de  receber  uma  indenização pela condição  de  isolamento a que foram 

postos,  fazem  pairar    um silêncio  de difícil  transposição sobre  as dores  causadas  pelo 

viver  na Colônia  durante a vigência  da Lei nº. 610/49, que instituiu o isolamento 

compulsório dos leprosos no país. A dor  lembrada é a sofrida  fora  desse espaço  quando,  

vitimados pela doença começaram a receber  a  indiferença ou conviver  com o pavor  do 

contágio demonstrado  por  familiares, amigos, vizinhos  e  demais  pessoas  de suas  relações.  

É o que fica posto,  também, na fala   de um ex-morador  da colônia, Senhor  Vicente 

Oliveira, internado na Carpina   com apenas 14 anos de idade, ao ser interrogado  sobre a 

reação de parentes e amigos ao saberem de sua doença:  

 

                                                 
4  Bosi, Ecléia. Memória  e Sociedade: lembrança  de Velhos. São Paulo: Companhia das Letras, 1994. 
5   Depoimento integrante  do documentário produzido  pela Colônia do Carpina em 2008. 
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[..] ai foi descoberto que eu era doente e ai... naquela época, uma discriminação  
muito grande, era grande, eu ainda me lembro. Às vezes eu deito no tucum (rede de 
fibra vegetal) e me lembro, quando  eu estava junto com um bocado de meninos, nós 
era menino, um bocado. Um dia eu cheguei na casa de um moço lá, e tinha  um filho 
dele, tinha um filho pequeno. Ai ele disse assim, chegou  prá mim, eu estava 
encostado em uma mesa grande na sala; tava  a mulher dele assim e o filho dele. 
Ele chegou e disse para mim: Oh meu filho, não me leve a mal, eu gosto muito de 
sua  mãe, gosto de sua família - porque ele não conheceu meu pai – mas eu não 
quero que você  venha  aqui mais na minha casa não. Desde aquele dia eu não 
andei nem mais na casa de minha avó [...]6 
 

 Indagado ainda  sobre   qual  tinha sido a  recepção  que lhe havia sido dispensada 

pelos internos e administradores  da   Colônia do  Carpina, e  como tinha se sentido  ao chegar  

naquele novo mundo,    respondeu: “Aqui no hospital a gente era bem acolhido (inaudível), 

tai, Moacir (amigo)  que não deixa mentir. [...]. Era bem acolhido, era uma coisa boa, muito 

beleza. Ai eu fiquei  à vontade, fiquei à vontade, era muita gente [...].”7  Ao falarem de suas 

memórias, esses sujeitos  manifestam suas lembranças  com base em  elementos  comuns:  o 

sofrimento causado pela rejeição dos sadios;  o convívio com  os iguais; a solidariedade  

encontrada nos companheiros de  doença  e  administradores do asilo, são aspectos que 

embora    colocados de forma particular por cada um,  apresentam-se  como  pontos de 

contato  entre as diversas   lembranças, permitindo  que se possa  inferir   das mesmas  a 

existência de uma base comum. 

 Além  da importância do presente  no despertar das lembranças, há   um outro  

elemento a ser considerado  no que vem à tona  no exercício de  memória produzido sobre o 

asilamento  dos  ex-portadores de lepra. Pollak (1989) chama a atenção para o enquadramento 

da memória resultante  das  disputas   entre  os diferentes sujeitos pela versão dos fatos. Uma 

operação coletiva de acontecimentos e de representações do passado é utilizada para    manter  

a coesão do grupo, fornecendo para isso uma urdidura que passa a    referenciar  suas 

lembranças. No caso  do isolamento compulsório  dos portadores de lepra, foi realizado por  

parte das autoridades de saúde  e da  sociedade sadia,  um intenso trabalho, tanto prático 

quanto ideológico  sobre os benefícios  que teria o doente  ao ser conduzido, mesmo que  

contrária à sua vontade ou de seus familiares, à situação de isolamento.  

 Para não  se estender  a uma infinidade de detalhes,  no campo ideológico os 

argumentos científicos  fundamentaram os discurso médicos a esse respeito. Em termos de 

prática, basta  chamar  a atenção para a estrutura  que  normalmente apresentavam  os  

                                                 
6   Entrevista  concedida à autora  pelos ex-interno da Colônia do Carpina, Vicente Alves de Oliveira. Parnaíba, 

22/10/2008. 
7  �  Entrevista  concedida à autora  pelos ex-interno da Colônia do Carpina, Vicente Alves de Oliveira. 

Parnaíba, 22/10/2008. 
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hospitais-colônia.  Eram,  pequenas  cidades, como  diziam  seus defensores. Dotados de 

diversos serviços  necessários  à saúde  e ao bem-estar  daqueles que fora  desse espaço eram 

submetidos à  mais difíceis  privações possíveis a um ser humano. Estrutura  fundada em uma 

política  de saúde que objetivava  transformar  uma  massa de  miseráveis, mortos- vivos que  

perambulavam  pelas estradas a assombrar os sadios ou  vivendo confinados no interior de 

residências fechadas    ao convívio social, em uma “sociedade modelar”. São elementos  que 

se solidificaram  na memória coletiva a  respeito  do asilamento dos leprosos.   Apresentando-

se  como  principal explicação para o confinamento  dos portadores da doença, a 

representação  da política  compulsória  como  benefício atingiu  não só  aqueles  que  se  

encontravam fora dos  territórios dos asilos, mas também  aos seus  internos. Que sadio 

entenderia,  então,  o desejo de evasão  manifesto  por  internos com relação àquele local e às 

suas condições? 

 Embora exista  uma  disposição  dos ex-internos em  romper  com o silêncio  que lhes 

foi   imposto   nos anos   de  internação compulsória, quando  lhes foi retirado o direito de  

falar para o mundo sobre como avaliavam  aquela  experiência  permanecem esses sujeitos e 

suas lembranças  habitados   por  esses  “ lugares de uma  memória oficial”, especialmente  às 

produzidas  sobre os benefícios que o local do seu confinamento teria fornecido à sua saúde e  

ao seu bem-estar. 

 O  que   se manifesta  nas lembranças  dos ex-internos da Colônia do Carpina quando 

indagados,  47 anos após o fim oficial do  isolamento compulsório, sobre  o que viveram  

naquele local, tem uma relação  muito profunda com  a experiência particular desses  internos.  

Observa-se sempre uma associação  entre  os acontecimentos vividos dentro da Colônia  com 

os participados lá fora,  antes de suas  chegada àquele local, ou  produzidos entre uma 

internação e uma alta, quando isso já era possível. Como  exemplo, pode-se  voltar ao 

depoimento de seu Vicente Oliveira, acima citado, momento em que o mesmo  se utiliza de 

uma fato  que o marcou  profundamente durante sua infância,  para   avaliar  na seqüência  de 

sua fala, de forma positiva, o seu encaminhamento por  membros de sua comunidade e 

familiares para tratamento na Colônia.Uma avaliação positiva   sobre o tratamento  da doença  

como  internos dos Hospitais-Colônia  é quase sempre  relacionada  a um trauma  vivido fora  

daquele local, especialmente envolvendo  pessoas  do convívio  íntimo dos ex-doentes.  

 Outro aspecto observado e comum a todos os depoimentos,  é a ausência de  

lembranças  referentes à vida  pública desses sujeitos. Embora  vivendo em situação de 

confinamento  não se encontravam   isolados  das  coisas do mundo, visto que,    dentro da 

Colônia,   recebiam informações  transmitidas pelos aparelhos de TVs, rádios e  salas de 
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projeções    bastante comuns   a esses ambientes. São poucas as menções  realizadas a agentes 

e  fatos  pertencentes a  esfera pública pelos  entrevistados, exceção apenas  quando   

relacionam o nome de algum  chefe do executivo estadual à  concessão ou supressão   de 

benefício  destinado    ao  grupo.  

 Três nomes,  apareceram   espontaneamente em algumas  das lembranças  dos  ex-

internos, sempre ligados ao mesmo conteúdo e recebendo    avaliações semelhantes: o nome 

dos ex-governador  Chagas Rodrigues, que através de lei estadual, em 1962, instituiu  o 

benefício   da  aposentadoria  aos ex-internos  da Colônia do Carpina colocados  em situação 

de alta médica. Esse  nome aparece laureado  pelos ex-internos  como  o governador  que 

apresentou maior sensibilidade às necessidades do grupo;  o nome de  Freitas Neto, 

governador   do Piauí  em 1986, momento em que cessou, no Estado, o direito  ao benefício 

da  aposentadoria  para os  doentes  de hanseníase e, finalmente, o do presidente Lula, 

colocado  por eles como  o melhor  presidente  que esse  país  já teve. A última  avaliação é 

fruto da expectativa criada  com a Lei 11.520/07. 

 De forma consciente  ou não,   os moradores  do Carpina, bem como  os    seus 

egressos vão recortando lembranças de um passado  que lhes  conduzem em um esforço de 

resistência e de conquistas no presente.  Tais  lembranças, permitem  compreender como esses 

homens e mulheres  que habitaram ou habitam  a Colônia do Carpina vão elaborando e 

reelaborando suas memórias, suas  vidas e suas identidades.    Quais são  os seus temores 

recentes e como eles se relacionam aos do passado. Demonstram também,  que aprenderam  a 

utilizar  a tragédia em que suas vidas foi um dia  transformada como  tática de sobrevivência. 

Agora,  são cidadãos  sim,  como afirmam  por diversas vezes, mas essa cidadania  teve  um  

preço bastante  alto e  não estão dispostos a esquecer  ou deixar que  esqueçam disso. 

 Remover  os moradores  do Carpina para casinhas  onde permaneceriam isolados, 

transformar aquele local em um  Hospital de doenças  infecto-contagiosas, como propõem  o 

MORHAN e o governo do Estado do Piauí, parece, para os moradores e ex-internos daquela 

instituição   a destruição  do  símbolo do  sofrimento   a que foram submetidos os portadores  

de lepra desse Estado. As marcas da doença estão nos seus corpos  mutilados e em suas almas 

feridas , mas  lutam para que a sociedade  não   exorcize  um dos principais instrumentos  

desse sofrimento,  quando  resolveu pelo isolamento compulsório como única forma viável de 

tratamento. Lutam  pela preservação  da  Colônia, não apenas  por que ela lhes serve  de 
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abrigo, mas porque  é local  de cristalização de  memórias  de suas vidas8,  das histórias  de 

uma enorme parcela de  portadores de lepra  que viveram no Estado do Piauí e é ainda,  um 

dos  pontos de encontro  da memória e da história  do povo desse Estado – sadios e doentes – 

com as de outros povos  desse país, que em um  determinado  momento  do seu percurso  

decidiu transformar-se  em uma  nação. 
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Cala-te a boca, Major! – Apontamentos sobre censura na Bahia calmonista (anos 1920) 
 

Mônica Celestino1 
 
Resumo: Este texto trata da censura à imprensa na Bahia dos anos 1920 - fase repressiva 
pouco abordada pela historiografia brasileira -, a partir das relações entre o jornalista, 
trovador, rábula, assistencialista, militante de causas políticas e sociais, deputado estadual e 
vereador seabrista Cosme de Farias (1875-1972) e seu maior adversário, o governador do 
Estado entre 1924 e 1928, Francisco de Góes Calmon. Nos anos de 1924 e 1925, o jornalista 
foi acusado de atentar contra o chefe do Estado, ficou foragido, foi preso e teve pelo menos 
uma de suas lavras, a coletânea de artigos Lama & Sangue, retirada de circulação sob 
alegação de ofensa ao governador. Este paper resulta do levantamento e da sistematização de 
documentos, periódicos e bibliografia, efetuados na tentativa de propiciar a compreensão de 
como ambos lidavam com a admoestação, as formas e causas de repreensão e sanção a 
jornalistas.  
 
Palavras-chave: Cosme de Farias; Góes Calmon; censura 
  
 
Abstract: This text deals with the censorship to the press in the Bahia of years 1920 - little 
boarded repressive phase for the Brazilian history -, from the relations between the journalist, 
poet, lawyer, benefactor, militant of causes social and politics, state deputy and seabrista 
councilman Cosme de Farias (1875-1972) and its bigger adversary, the governor of the State 
between 1924 and 1928, Francisco de Góes Calmon. In the years of 1924 and 1925, the 
journalist was accused to attempt against the governor, was fugitive, was imprisoned and had 
at least one of its cultivates, the election of articles Lama & Sangue, withdrawal of circulation 
under allegation of offence to the governor. This paper it results of the survey and the 
systematization of documents, periodic and bibliography, effected in the attempt to propitiate 
the understanding of as both dealt with the admonition, the forms and causes of rebuke and 
sanction the journalists.  
 
 
 
Introdução 

Em concomitância à restrição à liberdade de expressão em veículos jornalísticos pelo 

poder público, historicamente, ocorre no Brasil o cerceamento da livre manifestação de 

pensamento e difusão de eventos e pronunciamentos imposto pelos proprietários destes meios 

e seus parceiros e até pela própria equipe de redação. Ou seja, perpassa pela História 

republicana brasileira a busca pelo controle das informações e idéias que irão circular na 

sociedade, através da análise prévia do trabalho artístico e intelectual (incluindo, aqui, o 

jornalístico), à luz de critérios políticos, econômicos e/ou religiosos.  

Não obstante as tentativas de controle da mídia e dos jornalistas pelo poder central 

datem da época colonial2, a censura aos veículos e profissionais de comunicação no Brasil – 

                                                 
1 Jornalista e doutoranda em História pela Universidade Federal da Bahia. Professora e coordenadora do curso de 

pós-graduação lato sensu em Jornalismo na Faculdade Social da Bahia. 

1 
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e, por conseguinte, na Bahia – atingiu seu auge no século XX. A historiografia republicana 

aponta, em geral, dois momentos de longa e tenaz admoestação: o Estado Novo, sob domínio 

do gaúcho Getúlio Dorneles Vargas, entre 1937 e 1945, e o período de vigência do Estado 

autoritário pós-golpe civil-militar de 1964, sob a possessão de militares entre 1964 e 1985. 

Ambos foram marcados por normas regulamentadoras, redes formadas por órgãos 

representantes do Estado e censores, perseguição a jornalistas e veículos, e intensa 

propaganda do governo, sobretudo, com os objetivos de conter a oposição e legitimar as 

medidas tomadas pelos governantes. 

A despeito do Estado Novo e do pós-golpe civil-militar serem colocados as 

principais fases de restrições à livre expressão na história brasileira, sinais de reprimenda 

ganharam notabilidade já na Primeira República, quando foi formulada e implementada a 

pioneira Lei de Imprensa do país. A historiografia, entretanto, pouco discute a admoestação à 

imprensa nos anos 1920. Ressalte que o modus operandi daquela época divergia do adotado 

nas emblemáticas fases repressivas da Era Vargas e do regime militar. Não existiam órgãos 

específicos para acompanhamento e controle da veiculação de conteúdo na sociedade. 

Todavia, ocorria limitação do conteúdo a ser publicado e tornaram-se, de certa forma, 

corriqueiros o empastelamento de periódicos e a detenção e/ou prisão de quem praticava o 

jornalismo como profissão ou utilizava-se dele como mecanismo para disseminar sua visão de 

mundo. 

Os mecanismos de controle dos anos 1920 incluíam até medidas de força em todo o 

Brasil, inclusive na Bahia, onde jornalistas, como o Major Cosme de Farias (1875-1972) 

foram vítimas da mordaça estabelecida pelo Estado. As ações tinham amparo legal. Em 31 de 

outubro de 1923, em meio à instabilidade provocada pelo estado de sítio decretado pela 

Presidência, surgiu a Lei nº 4.743, a primeira Lei de Imprensa, conhecida como Lei Adolfo 

Gordo, em referência ao senador paulista que redigiu o projeto.  

Sob crítica da oposição, ela estabelecia a responsabilidade penal para proprietário do 

veículo, dono da gráfica responsável pela impressão, autor, editor, vendedores e 

distribuidores; previa multas pecuniárias e até prisão para publicasse segredos de Estado ou 

ofensas contra o presidente da República, chefes de estado e nações estrangeiras; determinava 

o direito à prisão especial para jornalistas; proibia o anonimato para edição de artigos; 

                                                                                                                                                         
2 Pairam dúvidas, por exemplo, quanto ao mérito do Correio Braziliense ser o primeiro jornal brasileiro, 

exatamente, porque ele era impresso em Londres, na Inglaterra, e apenas distribuído no Brasil, como uma 
tentativa de fugir ao rigor da censura imposta pela Coroa Portuguesa. Sobre a história da censura no Brasil, ler 
LANER, Vinícius Ferreira. A Lei de Imprensa no Brasil. In: Jus Navigandi. Teresina, ano 5, n. 48, dez. 2000. 
Disponível em http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=146, acesso em 13 de março de 2009; MATTOS, 
Sérgio. Mídia Controlada – Historia da censura no Brasil e no mundo. São Paulo: Editora Paulus, 2005. 
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inovava ao assegurar ao ofendido o direito de resposta no veículo que maculou sua imagem; 

e, por fim, disciplinava a inscrição de jornais e tipografias em cartório (LUCA, 2008). 

De acordo com Laner (2000), embora tenha sido mote de protestos de jornalistas e 

políticos, a Lei de Imprensa inovava em relação ao decreto, ao substituir a tradição legislativa 

da responsabilidade sucessiva para os crimes de imprensa e a censura prévia pela teoria da 

responsabilidade solidária. Até então, vigorava o Decreto nº 4.291, de 17 de janeiro de 1921, 

concebido para reprimir o anarquismo no Brasil e estabelecer limite à liberdade de expressão 

por meio de instituições diversas e não, especificamente, da imprensa (LANER, 2000). Havia, 

ainda, a possibilidade de aplicação do Código Penal de 1890 (MATTOS, 1996: 34). A Lei, 

portanto, oficializava e regulava o controle do Estado sobre os veículos brasileiros, que, 

àquela altura, transitavam entre o caráter ideológico e o comercial e ensaiavam a autonomia 

econômica, em relação ao repasse de recursos dos governos.  

Este artigo tem como foco o jornalista soteropolitano Cosme de Farias (1875-1972), 

que foi perseguido e preso e teve, pelo menos, um livro com circulação suspensa (Lama & 

Sangue) entre 1924 e 1925, na vigência desta primeira Lei de Imprensa, sob acusação de 

atentar contra o governador Francisco de Góes Calmon (1924-1928). O trabalho resulta do 

levantamento e da sistematização de documentos, periódicos e bibliografia, realizados na 

tentativa de propiciar a compreensão das formas e causas de repressão a jornalistas daquela 

época.  

 
Em defesa do cidadão 

O jornalista, trovador, rábula, assistencialista, militante de causas políticas e sociais, 

deputado estadual e vereador seabrista Cosme de Farias (1875-1972) pode ser caracterizado 

como um combatente que, do último quartel do século XIX aos anos 1970, lutou com as 

armas que tinha – o assistencialismo, a militância em movimentos sociais e políticos, a 

política e o jornalismo – para asseverar à população de Salvador (BA) e do interior baiano 

condições dignas de vida, seja através do acesso à educação, assistência à saúde e justiça 

gratuitas, seja por meio da conquista de preços justos para alimentação e habitação e, ainda, 

ambiente de trabalho de qualidade e salários compatíveis com as funções exercidas pelos 

trabalhadores de categorias diversas.  

Contudo, o homem que ficou conhecido na capital da Bahia pela alcunha de Major 

por ter recebido a patente de oficial da Guarda Nacional de presente, também, é representado 

de outras maneiras por quem conviveu, viu ou ouviu contar algo sobre ele, a despeito do seu 

valor para a história cultural do Estado. Para uns, era um anjo da guarda, que doava o próprio 
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salário a quem batia à sua porta e acumulou como único bem uma tapera quase sem 

mobiliário, na antiga Quinta das Beatas, no distrito de Brotas. Ou era apenas um benemérito 

extemporâneo, quase sempre vestido com trajes surrados, característicos do vestiário 

oitocentista – terno, gola alta, peitilho e punhos “falsos” engomados, chapéu de palhinha na 

cabeça – e fitinhas verde-amarelas na lapela, denunciando, à primeira vista, seu patriotismo. 

Para outros tantos, era um rábula crédulo na recuperação até de reincidentes, que, 

diariamente, atuava pela promoção da defesa pública e gratuita no escritório improvisado que 

mantinha no Centro Histórico, no Fórum da Misericórdia, na Secretaria de Segurança ou em 

delegacias. Ou era um jornalista a difundir suas ações e idéias e causar constrangimento a 

empresários, intelectuais, políticos através da imprensa, para conseguir emprego, vagas em 

escolas, hospitais e abrigos, obras públicas para seus apadrinhados. Ou era, ainda, um ébrio, 

amante de cerveja quente e vermute. 

Na História oficial, quando aparece, Cosme de Farias figura como um mulato 

nascido no Subúrbio, filho de um pequeno comerciante, que, com apenas o curso primário 

completo, conciliou por sete décadas a vida política ativa com a produção intelectual, ações 

assistencialistas e militância em movimentos sociais e políticos. Por ter trajetória e estilo 

atípicos, ele até inspirou personagem do livro ficcional Tenda dos Milagres (1969), tornou-se 

verbete de Bahia de Todos os Santos – guia de ruas e mistérios (1977), ambos do escritor 

Jorge Amado, e motivou a produção do documentário Major Cosme de Farias - o último deus 

da mitologia baiana (1971), do cineasta Tuna Espinheira. 

Na política, ocupou apenas cargos legislativos (CELESTINO, 2005). Na estréia, em 

1907, foi derrotado no pleito para o Conselho Municipal. Porém, nos anos seguintes, obteve 

quatro vitórias (1947, 1950, 1958, 1962) e três derrotas nas eleições para conselheiro 

municipal e vereador (1907, 1936, 1954), e cinco vitórias (1915, 1917, 1919, 1921, 1970) e 

seis derrotas nos pleitos para deputado estadual (1923, 1925, 1927, 1929, 1947, 1966). Quase 

sempre tinha votação tímida. Morreu, em 1972, como deputado pelo Movimento Democrático 

Brasileiro (MDB). Ancorava as campanhas na diuturna obra assistencial e por comícios e, 

quando elegia-se, dedicava o mandato, em especial, à ampliação do trabalho assistencialista e 

ao fortalecimento da ação do poder público nos arrabaldes de Salvador. Apesar de ter 

formalizado vínculo com legendas como PRD (Partido Republicano Democrata), Partido 

Republicano (PR), Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), Partido Democrata Cristão (PDC) e 

MDB, foi fiel somente aos princípios do grupo seabrista, liderado por J.J Seabra (governador 

entre 1912-1916 e 1920-1924). 
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Ingressou no direito na juventude, quando ganhou tornou-se rábula a convite de um 

juiz (CELESTINO, 2005). Dali em diante, interveio em mais de 30 mil processos penais ou 

cíveis, na defesa de réus acusados de crimes como homicídio, roubo, estupro e atentado 

violento ao pudor e, também, em causas de família, principalmente pela tutoria em favor de 

órfãos e menores de idade com pais desconhecidos ou residentes em local ignorado. Só 

cobrava de quem podia desembolsar pelo serviço e, ainda assim, revertia o dinheiro 

arrecadado para outras ações sociais. Atendia a quem o procurava, independente da origem e 

da infração cometida. Criticava a justiça e pregava alternativas de combate à criminalidade 

como o incremento da oferta de empregos e a escolarização. Para ele, a defesa era uma 

postura ideológica, exercida, inclusive, fora dos tribunais, por meio da imprensa ou do 

parlamento.  

Talvez, por isso, tenha abraçado a educação como sua principal bandeira de vida. 

Primeiro, em fins do século XIX, concebeu a “campanha do ABC” pela alfabetização de 

crianças, jovens e adultos. Depois, em 1915, junto com amigos, fundou a Liga Baiana contra 

o Analfabetismo, que perdurou até os anos 1970. A entidade esteve envolvida na criação de 

mais de 200 escolas; em ações de pressão junto ao poder público para investimento na área de 

educação; no estímulo a intelectuais, empresários, professores, donas-de-casa, promotores e 

outros profissionais a ensinarem parentes, vizinhos e amigos e montarem salas de aula 

voluntariamente; e na distribuição de materiais escolares e da cartilha para alfabetização, de 

autoria do próprio Cosme, intitulada Carta do ABC.  

No jornalismo, começou carreira como repórter do Jornal de Notícias, em 1894, 

pelas mãos do jornalista Lellis Piedade (CELESTINO, 2005). E, em seguida, passou por 

periódicos como Diário de Notícias, Diário da Bahia, Gazeta do Povo, A Bahia, Diário da 

Tarde, A Hora, O Jornal, A Noite, O Democrata, A Tarde e O Imparcial. Militou na imprensa 

até os anos 1970, foi membro-fundador da Associação Baiana de Imprensa e integrou o 

conselho fiscal da organização por decênios. Na tribuna parlamentar, Tribunal e no palanque, 

demonstrava comicidade e destreza, ao dar soluções rápidas aos desafios impostos a ele.  

A vocação para as letras levou-o à literatura. Aos 21 anos, ele debutou publicando 

seus primeiros versos (TRIBUNA DA BAHIA, 04/09/1971). Tal habilidade possibilitou a ele 

a criação de artigos patrióticos e discursos em homenagem a personalidades, denúncia do 

quadro social, político e econômico brasileiro, ou defesa de causas sociais como a reinserção 

dos presidiários na sociedade e a alfabetização, além de hinos classistas e institucionais 

(CELESTINO, 2005). Gostava de trovas, que, em quatro versos de sete sílabas poéticas e com 
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rimas fáceis, revelavam seus amores, suas indignações, seus desejos, sua visão de mundo. E, 

por sua produção, integrou associações literárias (COELHO; RIBEIRO, abr. 1971: 129). 

A defesa da liberdade, a justiça e a educação eram assuntos recorrentes na obra 

daquele menino do Subúrbio que se fez escritor e jornalista, assim como a realidade das ruas, 

a crítica ácida aos governos e governantes, o tributo a homens e mulheres que beneficiavam 

um grupo social ou instituição beneficente. Múltiplos meios eram empregados para 

disseminação da sua lavra literária. Rodeado por populares, ele costumava declamar ou fazer 

pronunciamentos em eventos públicos promovidos por ele mesmo ou por terceiros, além de 

divulgar seus escritos em jornais, na Carta do ABC e em publicações independentes para 

distribuição e venda à comunidade. Em geral, a renda aferida com a edição de seus livros era 

revertida para a campanha de combate ao analfabetismo. 

Os primeiros alfarrábios assinados por Cosme e editados seriam os livretos lançados 

em 1900 Singellas (A COISA, 1900) e Lilases (CORREIO DE NOTÍCIAS, 1900). Pelo 

menos, é o que se tem notícia. Teriam sucedido a estes dois inúmeras versões da cartilha para 

alfabetização intitulada Carta do ABC e as coletâneas de poemas Trovas e Quadras (sem 

data) (JORNAL DA BAHIA, 12/10/1971), Lira do Coração (1902) e Estrophes3 (1933). 

Mais tarde, O Descobrimento do Brasil teve a intenção de publicação anunciada em 

periódicos pelo próprio autor, mas nenhum exemplar ou texto jornalístico sobre o lançamento 

foi localizado. Sua única seleção de artigos políticos foi Lama & Sangue, de 1926. 

                                                

 
Ira e censura 

Graças ao libelo Lama & Sangue, aliás, Cosme de Farias protagonizou um dos 

episódios que atestam a censura à liberdade de expressão na Bahia dos anos 1920. Por seu 

conteúdo, a obra foi proibida na Bahia, embora haja registros da comercialização daquele 

livro até 1930, e desencadeou a perseguição e prisão do seu autor. Em 21 capítulos 

distribuídos em 124 páginas, ele reuniu fotografias e textos inéditos ou já publicados pela 

imprensa sobre relações de poder e política, assinados por ele e por outros baianos. A maioria 

do material era contra o governador Francisco Marques de Góes Calmon, seu único inimigo 

na arena política local. O prefácio, do jurista Carlos Ribeiro, Vômito Negro, dava início às 

sucessivas denúncias contra o governador, redigidas em tom coloquial e pontuadas por apelo 

emocional ao leitor.  

 
3 Nos casos de Estrophes e Lama & Sangue, há exemplares recolhidos no Setor de Obras Raras da Biblioteca 

Pública do Estado da Bahia, enquanto que os demais ainda não foram localizados, sendo as informações aqui 
mencionadas baseadas em citações na imprensa, em textos mimeografados ou em livro, conforme indicado 
em notas abaixo. 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

A rivalidade entre Cosme de Farias e o governador de então pode ter sido originada 

pelos conflitos entre Góes Calmon e J.J. Seabra, de quem Major era seguidor (SANTOS, 

2001), e pela abstinência de cargos políticos imposta ao Major desde a ascensão calmonista, 

em 1924. Afinal, naquele governo, o deputado que exerceu mandatos sucessivos, entre 1915 e 

1923 (com eleições a cada dois anos), amargou um extenso período longe da Câmara 

Estadual, em geral, porque tinha diplomação negada pela comissão verificadora de votos 

nomeada com anuência do governador, apesar de amealhar escrutínios suficientes para a 

recondução. 

Á época, ele dedicava-se à assistência social e a movimentos sociais e políticos. Com 

isso, “importunava” o governo através de publicações em jornais, do lançamento de Lama & 

Sangue e de ações organizadas contra a carestia, por exemplo. Em 1927, a superlotação dos 

bondes ocasionou tentativa de incêndio e agressão a um policial. Entre 1927 e 1928, o 

aumento do preço da carne verde desencadeou uma série de comícios e manifestações junto 

ao intendente municipal e ao governador, alguns dos quais patrocinados pelo jornal A Noite, 

dirigido pelo Major. Sobre isso, Mário Augusto Santos (2001: 161) afirma: 

 
Ao findar o ano de 1928, a alta pronunciada da carne verde levou o jornal 
oposicionista A Noite a promover comícios. O primeiro deveria realizar-se na praça 
do Mercado Modelo, mas por imposição do Chefe de Polícia fez-se no Terreiro, no 
dia 4 de dezembro. Nos dias seguintes, houve mais dois e, em todos, falou o Major 
Cosme de Farias, diretor da folha e candidato a deputado estadual. Dos comícios 
resultou uma comissão encarregada de declarar perante o Intendente que o 
‘proletariado’ não aceitaria o rebaixamento irrisório de 2.000 para 1.900 réis por 
quilo, concedido após conferência entre o Executivo Municipal e representante da 
Sociedade Defensora dos Pobres. Mas, segundo respondeu a autoridade, não havia 
força legal que obrigasse os abatedores a cederem. Finalmente, os comícios foram 
proibidos pela polícia. 

 
A sinergia entre o trabalho intelectual e a política proposta por Cosme, entre outros 

fatores, desencadeou a ira de seus adversários – notadamente, do governador – e punições 

contra ele, mas o conflito em torno do livro não era o único desta ordem na vida do jornalista. 

O primeiro ocorreu, ainda, em 1924. Após eleição disputada e pontuada por conflitos entre o 

candidato vencedor e o grupo comandado por José Joaquim Seabra - do qual fazia parte 

Cosme de Farias –, Góes Calmon tomou posse como chefe do Estado e, logo, precisou 

posicionar-se em relação à “Revolução de 1924”, movimento sedicioso surgido entre tenentes 

no território paulista. Ficou ao lado do governo central e, por fidelidade ao presidente da 

República, Artur Bernardes, encaminhou tropas da Polícia Militar baiana à área dos conflitos, 

enquanto formaram-se forças legalistas civis na Bahia para auxiliar no combate aos 

“revolucionários”. Por adesão ao seabrismo e rancor por não ter renovado seu mandato após 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

interferência da comissão verificadora de votos com anuência do governador, Cosme lhe fez 

oposição. Como conseqüência, em 12 de julho de 1924, foi preso4 e encaminhado ao Rio de 

Janeiro, a capital do país. Acusado de crime político, teria permanecido por lá até 28 de 

fevereiro de 1925.  

Á época, contraditoriamente, uma das primeiras forças legalistas baianas foi o Centro 

Operário da Bahia, reduto que esteve sob influência explícita de Cosme de Farias. Além de 

sócio efetivo, ele já havia até presidido a entidade. Decepcionado, ele afastou-se da instituição 

que ajudou a consolidar, em abril de 1925, semanas após ter sido libertado. Diz o Diário de 

Noticias, de 27 de abril de 1925, que o jornalista alegou proceder desta forma “para ficar de 

pleno acordo com as idéas justas e libertárias, que defende”. Em 1964, entretanto, numa carta-

testamento a que chamou de Minhas Últimas Vontades (FARIAS, 02/04/1964), ele citou o 

Centro como uma das organizações as quais pertencia, dentre inúmeras outras. Possivelmente, 

perdoou os confrades pela adesão ao governo que o perseguia. 

Outros tantos oposicionistas, também, foram presos Brasil afora, em julho daquele 

ano. O regime endureceu nos dias subseqüentes à reclusão de Cosme. Em 16 de julho, a 

presidência decretou estado de sítio na Bahia e em Sergipe, como desdobramento da medida 

tomada, antes, em São Paulo e no Rio de Janeiro. Uma sombra cinzenta tomou a população 

por assalto. Dali por diante, vieram meses de liberdade limitada e vigiada. Pontualmente, às 

23 horas, um toque determinava o recolhimento em casa; passou-se a exigir prévia 

autorização da Prefeitura para saída da cidade; e a censura impôs restrições ao conteúdo da 

imprensa.  

Dias após a libertação em fevereiro de 1925, Cosme voltou a ser alvo da polícia. 

Desta vez, estava sob suspeita de participação em uma trama para assassinar Francisco de 

Góes Calmon, através de uma explosão à dinamite marcada para o dia 09 de março de 1925, 

conforme relata o próprio jornalista em seu livro Lama & Sangue; ou para deposição e 

deportação do governador empossado, seguidas de mudança geral na administração estadual, 

de acordo com jornais da época (DIARIO DE NOTICIAS, 11/04/1925; A NOITE, 

09/04/1925). Acuada, a vítima teria solicitado a prisão de Cosme, após testemunho em que 

                                                 
4 No Arquivo Público do Estado da Bahia, não há documentação específica catalogada sobre essas ocorrências 

no acervo documental da Justiça e das polícias. Contudo, o caso foi denunciado no capítulo XIII do livro 
Lama & Sangue (Salvador, BA, s.e., 1926), obra assinada pelo próprio Cosme de Farias e censurada pelo 
governo de Góes Calmon. Também, houve registro, no livro do Porto de Salvador (APEB, Seção Judiciária. 
Livro da Inspectoria de Policia do Porto. Registro Sahida de Passageiros, ano de 1924), do embarque para o 
Rio de Janeiro de um brasileiro chamado “José C. de Farias”, em 12 de julho de 1924, no embarcação com 
destino final para Porto Alegre (RS). Considera-se que tal passageiro possa ser o jornalista, cujo nome real 
teria sido escamoteado, talvez, para despistar a imprensa e seus confrades e evitar protestos.  
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ex-sargento do Exército Fernando de Luna Freire indica-o, espontaneamente, como um dos 

responsáveis pelo complô.  

Por 30 dias, o jornalista teria ficado em exílio voluntário na casa de amigos, na 

tentativa de se safar dos policiais, porém, não interrompeu seu trabalho diário. Do 

esconderijo, ele enviou três cartas ao governador e impetrou três petições de habeas-corpus 

preventivo para si à Justiça Estadual e à Justiça Federal, mas, também, fez alguns de seus 

textos chegar a jornais locais. Uma das táticas de pressão para revisão do caso era a 

manifestação de indignação por parte de amigos. No dia 06 de abril, um amigo dele, 

conhecido como Marcolino Figueiredo, publicou artigo clamando sua liberdade. Diz um 

trecho (FIGUEIREDO, 06/04/1925): 

 
Cosme de Farias está foragido, escondido! Procurado pela polícia como criminoso 
de lesa-lealdade!?  
Os corações caridosos lhes abrem! 
Oh! Exmo. Sr. Governador! 
Em nome dos desvalidos!  
Em nome dos desgraçados que não podem por mais tempo sentir falta desse “feio 
bom”!  
Abrandai as iras da polícia! 
Perdoe a Cosme, pela Sagranda Morte e Paixão do Senhor Jesus Christo!  

 
Sem sucesso na empreitada e sem dinheiro para continuar foragido, o jornalista 

entregou-se em 09 de abril de 1925 à polícia, na Secretaria de Segurança Pública do Estado, 

em Salvador (DIARIO DE NOTICIAS, 11/04/1925). Então, prestou depoimento e foi 

acareado com o ex-sargento e outros dois arrolados, Joaquim Costa e Agenor Meirelles, com 

assistência de um advogado do Estado. Pernoitou na Secretaria, na condição de preso político, 

sob constante sentinela policial, e recuperou a liberdade somente na manhã do dia 10. Oito 

dias depois, publicou artigo agradecendo o apoio recebido e dedicando aos seus 

“perseguidores” o “desprezo de homem que nunca fez mal a ninguém” e o perdão da sua 

“consciência de cristão” (FARIAS, 1926). No ano seguinte, em Lama & Sangue, chamou o 

ex-sargento Luna Freire de “gatuno conhecido e typo de costumes asquerosos” e ratificou que 

o plano contra Góes Calmon nunca ocorreu. 

O embate acalorado com Góes Calmon, pontuado por ameaças mútuas, escapulia ao 

modus operandi de Cosme de Farias. Notadamente, em sua trajetória, ele conviveu, negociou 

e, em certos momentos, até cedeu às condições sociais, políticas, econômicas e culturais 

vigentes na Bahia de sua época. Influenciado pela própria conjuntura, predominantemente 

adotava um tom moderado; sentava-se à mesa para discutir e buscar consenso; e até 

protagonizava cenas de explícita gentileza com envio de bilhetes e telegramas de felicitações 

9 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

por passagem de datas relevantes para vida e carreira (como aniversário, posse em cargos 

federais) de opositores. Impetrava ações agressivas, como greves, apenas em momentos 

pontuais.  

No governo calmonista, por cumplicidade a Seabra, revide devido à perda de posição 

política no cenário local ou incompatibilidade com a gestão do Estado, que seria marcada pela 

inovação no âmbito das políticas sociais, tornou-se alvo em potencial de aplicação da primeira 

Lei de Imprensa do país, considerando-se a disposição que nutria para despertar e mobilizar a 

sociedade contra o Estado, facções políticas e o governo com emprego do jornalismo e de 

outros instrumentos postos ao seu alcance. Ao desenvolver e editar material ofensivo à 

principal autoridade do poder executivo baiano, desafiava o governo e ficava propenso à 

aplicação da Lei nº 4.743, no que se referia às multas pecuniárias e à prisão. 
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DESLIZES DE SENTIDO: razão, fé e moralidade 
 na produção literária de Mariana Coelho. 

 
Alexandra Padilha Bueno 

 
RESUMO: O presente trabalho é fruto de algumas indagações sobre a produção cultural de 
Mariana Coelho, educadora e intelectual portuguesa que viveu em Curitiba durante cerca de 
meio século. A análise se centrará na obra Cambiantes (1940) que trata-se de uma coletânea 
de escritos da autora de várias épocas, do início do século até meados da década de 1930. 
Nesse trabalho procuramos estabelecer as relações entre esta obra e o contexto da escrita e da 
publicação da mesma. 
 
Palavras-chave: Intelectuais, História do Paraná, Mariana Coelho. 
 
 
ABSTRACT: This work is a result of questions about the cultural production of Mariana 
Coelho, portuguese educator and intellectual, who lived in Curitiba during the mid century. 
The project will focus on the author's work "Cambiantes" (1940), a collection of her writings 
from different periods in time, from the beginning of the century to the mid 1930s. In this 
work, we will try to establish the correlation between the author's work "Cambiantes" with the 
context, from the writing of the work to its publication. 
 
Key-words: Intelectuals, History of Paraná, Mariana Coelho. 
 

 

 

INTRODUÇÃO 

Participante ativa da vida intelectual curitibana, Mariana Coelho chegou a Curitiba em 

meio a mudanças estruturais que aconteciam no campo político, cultural e social do país e que 

reverberavam, embora de maneira ainda tímida, na capital paranaense. A população vivia 

então uma intensificação das relações sociais e das trocas culturais, seja pelo aumento de 

transeuntes que na época se aglomeravam nos espaços públicos, seja pela ampliação e 

circulação da imprensa local, regional e nacional. Assim como o comportamento da 

população se modificava adaptando-se ou opondo-se ao progresso que chegava inevitável, 

também os conflitos intelectuais impulsionados pela recém inaugurada República brasileira 

provocaram na intelectualidade paranaense o desejo de participar do debate público acerca 

dos destinos da nação. 

Tentando inscrever a escrita de Mariana Coelho em sua experiência social, podemos 

vislumbrar o que significou para esta mulher estar inserida em um campo intelectual formado 
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basicamente de homens de letras. Homens de uma elite ilustrada, conservadora, ainda que, em 

vias de transformação pela experiência intelectual e por uma realidade social que se 

modificava cada vez mais rápido, marcada pelas inovações técnicas que impunham novas 

formas de comportamento e sensibilidade daqueles que dela participam.  

Complexa e plural a escrita de Mariana Coelho, marca um lugar, acompanha os 

debates do período e suscita questões do seu tempo. Mariana Coelho manteve sempre uma 

relação estreita com os intelectuais de seu contexto, participando de centros de cultura 

importantes de Curitiba, como o Centro de Letras do Paraná, o Club Curitibano e também 

atuou no sentido de abrir esses espaços as mulheres. 

Neste sentido, entendemos Mariana Coelho como uma intelectual que, faz existir 

publicamente, abertamente, por meio das palavras, coisas que só existiam no estado implícito, 

assinalando um ato fundador. Tal como destaca Bourdieu (1990), representando, trazendo à 

luz o que era confuso, sustentando o poder simbólico de nomear, que se dá por meio de sua 

atuação no campo simbólico e ideológico. (p. 179) 

É por acreditar na capacidade de Mariana Coelho de traduzir seu contexto, 

categorizando as experiências e formas de pensar, de conceber o mundo, sendo porta-voz de 

seu contexto, que investimos na análise desta intelectual. Uma intelectual que como ela 

acompanhou mudanças significativas no campo das idéias, e que também presenciou o 

nascimento e desenvolvimento da urbe curitibana, com um desenvolvimento sem precedentes 

no campo das ciências e das novas tecnologias, que modificaram profundamente os modos de 

vida e as práticas sociais da época, deixou plasmado por meio da linguagem, vestígios dessas 

transformações.  

 

ENTRE BRASIL E PORTUGAL: “Memórias” luzitanas 

Neste primeiro momento do trabalho, procuramos resgatar alguns aspectos da vida 

de Mariana Coelho que consideramos relevantes para marcar seu lugar social. Mariana 

Coelho nasceu em Portugal em Vila Sabrosa, distrito de Vila Real, provavelmente no ano de 

1857. Os verbetes e trabalhos escritos sobre ela não dão conta de precisar sua data de 

nascimento. No trabalho de doutorado de KAMITA (2005), considerado o mais consistente 

escrito sobre a intelectual, a autora mostra que as divergências entre as datas de nascimento de 

Mariana Coelho se dá em função de que os documentos oficiais, tais como a certidão de óbito, 

dicionários e outras obras biográficas, apontam que ela teria falecido com cerca de 70 anos, 
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entretanto aqueles que conviveram com Mariana Coelho e que foram consultados afirmam 

que ela certamente viveu mais1. 

 Até o presente momento as fontes não foram suficientes para precisar a formação 

inicial de Mariana Coelho, mas as mesmas dão conta de que ela reunia qualidades que lhe 

permitiram participar e ser aceita na elite cultural de Curitiba. Um de seus irmãos, Carlos 

Alberto Teixeira Coelho, que fixou residência em Ponta Grossa no ano de 1893, teve sua 

formação inicial na Universidade de Coimbra, iniciando o curso de medicina e formando-se 

em Farmácia. De profunda erudição, Teixeira Coelho falava francês, grego e latim e 

participou intensamente da vida intelectual da região dos campos gerais, atuando como 

jornalista no periódico “Gazeta dos Campos” e como diretor em 1905 do jornal “Luz 

Essência” de orientação maçônica. 

 O irmão de Mariana Coelho manteve intensa correspondência com Rui Barbosa e 

Cândido Figueiredo. Com uma vida ativa, manteve-se alinhado aos intelectuais livre-

pensadores do início do século fundando inclusive, junto com a irmã, uma revista literária, “O 

Escapello”, que circulou no ano de 1908 na região de Ponta Grossa como órgão do “Centro 

Livre-Pensador” da mesma cidade. Pombo (1908) ao falar de Teixeira Coelho assim se 

expressa, “[...] homem de letras, poeta e prosador, que não é desconhecido no velho reino. No 

Paraná tem ele feito jus às simpatia e à alta estima das boas rodas.” (p. 11)  

 A dedicatória que Mariana Coelho faz ao irmão na obra A Evolução do Feminismo: 

Subsídios para sua História, expressa que fora o irmão que a inseriu no campo intelectual: “À 

tua bondosa memória, querido irmão de sangue e de espírito – guia solicito dos meus 

primeiros passos literários [...]” (s.p., COELHO, 1933) Mariana Coelho foi uma mulher que 

usou de sua capacidade intelectual e de suas amizades e influências familiares para escrever e 

publicar. Entendemos que não é possível pensar em mulheres como Mariana Coelho, filhas de 

uma elite letrada que viveram a experiência social do entresséculos, sem atentar para o papel 

que as famílias tiveram na sua formação cultural. 

 A erudição que Mariana Coelho herdou da experiência cultural lusitana pode ser 

medida tanto por sua atuação em diferentes frentes como movimentos sociais e políticos, nos 

quais as mulheres do contexto curitibano na época2, raramente se incluíam, quanto pelas 

muitas citações que faz de autores, sociólogos, cientistas, filósofos e psicólogos, entradas 

pelas quais ela justifica sua escrita e se sente autorizada a escrever. 

                                                 
1 Outras obras de referência mencionam os anos de 1872, 1873, 1857 e 1858. 
2 Entre eles podemos citar seu engajamento no movimento feminista, o anticlericalismo e a maçonaria feminina. 
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 A articulação que manteve permanentemente no Brasil com instituições e 

intelectuais estrangeiros, em especial com os portugueses é mais um indício de como o fato de 

ser estrangeira a favorecia e lhe dava autonomia para circular no campo intelectual. A revista 

feminista “Revista de Arte” de Lisboa, publicou em dezembro de 1933, uma nota positiva 

comentando a obra A Evolução do Feminismo: subsídios para sua história, e inclui nos 

números seguintes a publicação de dois capítulos do livro. (COELHO, 1940, p. 131) O livro 

também mereceu destaque no Diário de Coimbra em 10 de fevereiro de 1934, nota em que o 

articulista a chama de “[...] uma honrosa individualidade luso-brasileira que pelo coração e 

pelo talento pertence às duas pátrias irmãs.” 

 É possível supor que o contato que teve com a cultura lusitana tenha deixado muitos 

traços no exercício de sua escrita, nas referências que a acompanharam e na correspondência 

que manteve com a terra natal. É certo também que Mariana Coelho se sentia muito a vontade 

na capital paranaense e que seu espaço de circulação e permanência entre os homens de letras 

pode ter sido em muito ampliado por sua herança lusitana. Sua produção foi marcada por 

profundo engajamento político e por uma postura crítica em relação à sociedade em que vivia 

e do lugar social que ocupava nela. Sua personalidade enérgica se deixa entrever nas páginas 

escritas, nas muitas disputas que travou nos debates públicos e em suas anotações pessoais 

que marcam suas adesões e disposições.  

 

NOTAS DISSONANTES: A escrita literária de Mariana Coelho 

 Embora não tenha feito da pena seu ofício, a produção de Mariana Coelho é muito 

significativa e ganhou espaço e repercussão – positiva ou negativa - na vida intelectual 

curitibana. Ela não se sente acanhada, nem intimidada pelas afrontas que enfrenta, talvez por 

isso tenha se aproximado dos livre-pensadores curitibanos.  

 A obra que escolhemos para analisar, embora literária, nos fornece algumas pistas 

sobre as visões de mundo de Mariana Coelho e, por se tratar de textos de diferentes épocas, 

também nos possibilita vislumbrar as modificações que essas sofrem de acordo com os 

acontecimentos e as mudanças sociais de sua época. Em ampla medida, nos dá a conhecer a 

complexidade dos conflitos e das suas experiências sociais. 

 Os escritores desse período tinham como característica a crença de que sua pena era 

dotada de uma missão social e que escrever sobre o seu tempo fazia parte dessa missão. A 

literatura neste contexto era o meio pelo qual essa missão se concretizava, nos poemas 

engajados e discursos inflamados que se multiplicavam nos jornais da época. 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 Por esse motivo encontramos nos escritos literários de Mariana Coelho imagens de 

uma sociedade que estava em um momento marcado pela ambiguidade. Essa ambiguidade 

estava presente no contexto nos discursos dos intelectuais desse período permeada pela idéia 

de que o homem possuía duas índoles que se mesclavam, uma seria sua natureza selvagem e a 

outra seu desenvolvimento racional.  

Para os intelectuais e literatos da época de Mariana Coelho, embora a parte racional 

do homem fosse considerada dotada de potencial e capaz de levar a verdade e ao 

conhecimento, a sua natureza bárbara não poderia ser ignorada, pois estava presente 

desejando ele ou não, pois era inerente a todos os indivíduos. Como havia sido mostrado pelas 

pesquisas científicas da época, existia um mundo inconsciente, sobre o qual não teríamos 

controle, dessa maneira, não apenas os indigentes e criminosos estariam sujeitos à loucura e a 

barbárie, mas todos os homens. Nas palavras da própria Mariana Coelho, “[...] tudo, portanto, 

o que vive está sujeito fatalmente às leis naturais, o que atenua indiscutivelmente o facto 

criminoso – que, por conseqùéncia, obedece, em regra, a esta trindade imperiosa: aos 

caprichos da natureza, á doença, ou às leis do atavismo.” (COELHO, 1940, p. 20)  

 O contexto do entresséculos é flagrado pela pena de Mariana Coelho com precisão, 

em Cambiantes, as situações apresentadas nos contos, são retratos da experiência social 

vivida pela autora e revelam como característica principal a crença no poder da ciência para 

sanar os males humanos. Crença essa que servia também para explicar comportamentos 

humanos e sociais e até os mistérios do universo. Na obra mesclam-se, religiosidade, 

moralidade, razão, espiritualidade e política, tudo cercado de um tom irônico. 

 A humanidade, em decadência, é apresentada na maioria dos contos e geralmente 

encontra sua explicação nas omissões e imperfeições da civilização moderna. Embora a 

ciência e a razão entrem na trama como fatores explicativos para resolver os problemas 

humanos, há em certos contos um tom de descrença diante de um quadro de catástrofes e 

guerras. No texto de 1925, intitulado Prazo Fatal, Mariana Coelho fala sobre as previsões 

proféticas e catastróficas do ano que se iniciava “[...] representantes da Religião, da Medicina, 

da Justiça [...] em suma, de todos os que palmilham escusos e tortuosos, impelidos pela 

sedutora mola de exagerado mercantilismo e que, portanto, concorrem, qual poderoso iman 

para atrair calamidades [...]” (COELHO, 1940, p. 116) 

 A razão humana, responsável por incontáveis e admiráveis descobertas, também 

dava a antever, através de teorias científico-sociais e das guerras, um futuro de catástrofes: 

“dos incéndios, inundações, revoluções, epidemias e explosões já nós tivemos a fatalidade de 

uma pequena amostra – e caminhamos, por intermédio da obstinada carestia da vida, para o 
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maior dos suplícios envoltos na tétrica ameaça: - a fome!” (COELHO, 1940, p. 116). A falta 

de alimentos o superpovoamento dos espaços e a barbárie ameaçavam a humanidade. Nessa 

luta pela sobrevivência, escapariam desse prenuncio os povos que reprimissem sua natureza 

selvagem e dessem lugar a razão, buscando civilizar-se.  

 Há em todos os textos dessa obra uma forte conotação moral, as mulheres são quase 

sempre descritas como portadoras de uma força moral inigualável, força essa que pode ser 

compartilhada com os homens mais fracos moralmente. Como no conto Eterno Tema, em que 

Mariana Coelho constrói uma narrativa apoiada nas bases científicas de Lombroso3 a relação 

de dois jovens que estavam em flagrante contraste moral e social.  

 A personagem masculina é um jovem que cometeu um pequeno delito, mas segundo 

a narradora não poderia ser considerado pela ciência como um criminoso. Na trama esse 

personagem encontra-se com uma jovem, “delgada, pálida e morena, de vibrátil 

temperamento nervoso, [...] vivia numa despreocupação toda infantil e peculiar à sua 

educação e à sua idade. (p. 22)”. Além da alusão clara a personalidade feminina que pode ser 

tomada como uma generalização fica evidente também que essa personalidade era definida 

por sua educação. O tema da educação feminina que lhe foi tão caro e que foi retomado 

diversas vezes por Mariana Coelho. Para ela a maneira como as mulheres de sua época eram 

educadas lhes tolhia o pensamento e lhes tornava submissas aos homens, portanto, um 

investimento em uma educação igualitária teria um papel preponderante para evolução do 

sexo feminino na história da humanidade. 

 O sentido positivo que vê na personalidade feminina está relacionado superioridade 

moral que a mesma devia possuir em relação ao homem, e mais do que isso a sensibilidade 

para regenerar a moral masculina. Nesse mesmo conto, Mariana Coelho reitera essa 

convicção ao descrever o encontro do criminoso com a personagem feminina,  “[...] êle se 

sentia regenerado e moralmente revigorados por ela, pôde apenas soluçar por entre lágrimas 

que lhe queimavam a face: ‘Obrigado’!” (p. 23). 

 Entretanto, nas histórias de Mariana Coelho, seus personagens não alcançam a 

felicidade, no caso de Eterno Tema, sua justificativa para um encontro desastrado do destino, 

“[...] o abismo do contraste moral e social, que se abria tenebroso, hiante... fatal...” (p. 24).  

 De acordo com Hobsbawm (2001), as incertezas que cercaram a existência humana 

do entresséculos, levaram a intelectualidade a aderir a um tipo de “religiosidade heterodoxa”. 

                                                 
3 Cesare Lombroso (1858-1909), foi um médico positivista e criminalista. A obra dele citada por Mariana 

Coelho é “O homem delinquente” (1876). Como criminalista, Lombroso acreditava que por meio da análise 
de algumas características físicas seria possível determinar precocemente indivíduos que se tornariam 
criminosos. 
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(p. 364) Embora possa parecer uma antítese falar em espiritualidade em um contexto em que 

o discurso científico e racional era hegemônico, essa articulação entre razão, psiquismo e 

religião era muito comum nessa conjuntura. Várias versões do misticismo, do ocultismo, da 

magia e da parapsicologia se entrelaçavam formando um novo tipo de religiosidade que era 

intensamente vivida por esses intelectuais, por outro lado existe uma negação da antiga 

religiosidade, quase sempre taxada de retrograda e inimiga do progresso e da civilização. 

(MARACH, 2007, p. 50) 

 A crença de que a razão e o progresso poderia possibilitar a humanidade alcançar os 

segredos do universo, foi frustrada. E esse sentimento de impotência diante dos caminhos 

tomados pelo progresso, deu origem a novas manifestações de fé e do sagrado. Sem conseguir 

compreender como a razão levou a sociedade a cometer atos de crueldade e irracionalidade, a 

intelectualidade se vê só em um mundo regido por forças inantingíveis. Diante de um quadro 

de incertezas e carente de referenciais humanos tudo vira descrença e desalento. A idéia de 

ciência e razão já não era suficiente enquanto modelo explicativo do mundo, o retorno à 

religião permitiu que as lacunas fossem preenchidas. 

No contexto curitibano diferentes discursos e facetas ideológicas conviveram nesse 

período, de acordo com Carlos Balhana (1981), que analisa o ambiente intelectual de Curitiba 

nesse contexto, o debate é fortemente marcado pelo caráter ideológico-religioso que tomou o 

panorama cultural da capital. A novidade do advento da República, com a separação do 

Estado e da Igreja, simbolizou para a elite cultural de Curitiba a oportunidade de transgredir a 

tradição de pensamento e de comportamento que se contrapunha de forma radical a postura 

filosófica da Igreja Católica, por isso esse grupo foi denominado de anticlerical. (p. 11) 

Mariana Coelho esteve atenta a esse debate e não deixou de se manifestar. Em 

Cambiantes (1940) quatro contos são destinados a debater os dogmas da Igreja Católica e sua 

relação com a sociedade da época. O grupo, de intelectuais a que Mariana Coelho se filiou, os 

livre-pensadores, usaram o espaço público para denunciar os mandos da Igreja Católica e 

mostrar-se contrários a um conjunto de dogmas, superstições e instituições como o celibato, 

as missas em latim e principalmente as ameaças de punição pós-túmulo do inferno e do 

purgatório. 

 No conto Pagina Antiga, o tema é abordado a partir da referência ao celibato e ao 

constrangimento que significava a confissão,  “[...] confessionários destinados a aliviar a 

consciéncia do sexo frágil [...]” (p. 27). Para Mariana Coelho o celibato dos padres era um ato 

de violência contra a própria natureza masculina, tão frágil diante das paixões humanas. Isso 
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fica evidenciado na descrição que faz da personalidade da sua personagem e da crise de 

consciência que passa a sofrer a partir do encontro que tem com o amor , 

 

O padre Paulo já não era muito jovem; não obstante, na sua fisionomia ao mesmo 
tempo alegre e retraída, e na sua atitude simultaneamente lhana e hesitante, evitando 
sempre e muito cuidadosamente enfrentar o perigoso olhar feminino – como se 
realmente evitasse fitar um abismo – pressentia-se flagrantemente em luta dois 
sentimentos opostos: o acetismo rigoroso a que devotavam as experiências da sua 
classe e do qual não queria, absolutamente divorciar, e a sensibilidade natural e 
consciente do seu eu, patenteando-lhe o vácuo imenso que se abria exigente na sua 
alma ainda virgem do verdadeiro amor (...) (p. 29) 

  

 Assim como as outras histórias de Mariana Coelho essa também não acaba bem, o 

padre opta pelo dogma, “o mártir dos preconceitos sociais e religiosos, acordando do seu 

intenso e curto sonhar, seguiu curvado ao pêso da relidade esmagadora, envôlto e revolto 

naquela vestimenta que agora mais que nunca lhe parecia caricata e que o obrigava á atitude 

hipócrita com que iludia todo o mundo – menos o seu ermo coração.” (p. 32) 

 Os contos, Os Mortos e O Dia da Morte, abordaram o anticlericalismo a partir da 

perspectiva da morte e do pós-morte. Os dois foram escritos para o Dia de Finados em anos 

diferentes, 1916 e 1931, no primeiro Mariana Coelho fazia uma alusão a morte enquanto fim 

inevitável para todos os homens, em suas palavras, “lágrimas e flores [...] mostrando que ao 

menos ali, na realidade eloqùente do império do Nada se pode desmentir a igualdade dos 

homens.” (p. 97) 

 Mostrando-se muito coerente com a espiritualidade de sua época Mariana Coelho 

procura explicações para a morte e para o pós-morte. Vê a morte como algo que iguala as 

pessoas, 

A morte, porém, na sua fria e imutável impassibilidade, nivela grandes e pequenos – 
arrastando-os igualmente, fatalmente, do turbilhão das múltiplas paixões mundanas á 
quietude suprema da eterna paz do túmulo. Como a mais verdadeira e positiva 
democrata, dita rasoira em todas as divergéncias das posições sociais: só ela faz 
baquear o sceptro de todas as realezas. (COELHO, 1940, p. 98) 

  

 E baseando suas concepções no filósofo Maeterlinck, comenta que o mesmo fez 

“pesquisas científicas” e desenvolveu o que ela chama de espiritualismo experimental, nas 

quais ele amparado pela razão concluiu que o espírito humano não deixaria de existir com a 

morte. E finaliza “[...] conseqúentes de experiências scientíficas e da sua inteligéncia superior, 

e de demonstração em demostração, numa inconfundível elevação de ideas, conclui que além 

da morte o aniquilamento total é impossível.” (p. 125) 
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  Observando os temas e as maneiras como Mariana Coelho expressou sua 

religiosidade e criticou a religiosidade tradicional podemos dizer que essa intelectual 

participou daquilo que já nominamos de religiosidade moderna. Isso significou, para além de 

adesões a credos específicos, uma resposta às inquietações provocadas pela época vivida por 

ela e pela intelectualidade de então. Ambiguidades e inquietações que permitiam que fé, razão 

e ciência se fizessem presentes no mesmo discurso, como no trecho abaixo em que Mariana 

Coelho revela suas convicções sobre sua espiritualidade “a minha inteligência, estimuladas 

por aturadas e persistentes reflexões, tambem me diz que não é aceitável a morte completa do 

nosso eu. O espírito deve sobreviver à matéria.” (p. 125) 

 

CONCLUSÃO 

 O momento histórico vivido por Mariana Coelho, foi um momento de intensas 

incertezas e muitas ambiguidades. Ao mesmo tempo em que a razão humana foi questionada e 

que valores sociais foram colocados em dúvida, existia uma crença no papel fundamental que 

essa mesma razão tinha na vida humana. As dúvidas e questionamentos colocados pelos 

intelectuais de então fizeram com que alguns intelectuais como Mariana Coelho 

experimentassem um sentimento de frustração e impotência diante dos rumos tomados pelo 

progresso. 

 Esse sentimento provocou nessa elite cultural o desenvolvimento de uma 

religiosidade distinta da tradicional e livre dos dogmas católicos. Colocando-se em cena 

pública como defensores do livre pensamento, Mariana Coelho e seus pares discursaram sobre 

as dificuldades de sua época, defenderam o progresso e a evolução da sociedade brasileira e 

marcaram uma posição de otimismo frente ao quadro que se apresentava a eles. Para essa 

autora, bem como para seus pares intelectuais, a história caminhava para a evolução, para uma 

melhora social, progressivo que se daria tanto na esfera material quanto na esfera moral. Era a 

inexorabilidade do progresso. 
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O teatro de grupo no Acre: uma história a se escrever 

 

Elderson Melo* 

 

RESUMO: Este trabalho discute a trajetória do teatro de grupo no Acre e sua relação com a 
narrativa regionalista. Por considerarmos possível analisar a construção e a legitimação de 
uma narrativa acerca de um ‘universo acreano’ e de uma ‘identidade acreana’, refletiremos 
sobre as questões que tangem o fazer e o pensar a arte no estado do Acre e as representações 
do imaginário social a ela inerente. Embora este trabalho contemple uma reflexão sobre os 
processos de pesquisa em arte, sua especificidade é traçar uma trajetória do teatro de grupo e 
procurar desmistificar a idéia de que a valorização do caráter regional deva estar atrelada aos 
estereótipos construídos por práticas discursivas acerca de identidades locais.  
 
Palavras chave: teatro; estado do Acre; regionalismo. 
 

 

Em 2009, comemoram-se trinta anos do Movimento Oficial de Teatro de Grupo no 

Acre, representado pela criação da Federação de Teatro Amador do Acre – FETAC. Essa é 

uma data fixada, que simboliza apenas um marco na construção e divulgação de uma narrativa 

legitimadora e homogeneizadora acerca do fazer teatral no Acre. No entanto, utilizá-la-emos 

como um elemento impulsionador de reflexões críticas sobre a prática teatral acreana. Isso 

inclui as questões que tangem o fazer e também o pensar a arte no estado do Acre, além das 

representações de imaginário social a ela inerente. 

Para tanto, iniciaremos refletindo sobre as pesquisa em arte produzidas no Acre, até 

hoje, traçando um mapeamento das atuais linhas de estudos que vêm guiando os 

pesquisadores em seu trabalho investigativo. 

Em termos de linhas de pesquisa, há, ainda, uma tendência forte de busca de 

especificidades locais nos trabalhos relacionados às artes. Isso inclui desde uma procura de 

valorização estereotipada dessas produções, até refinadas tentativas de aglomerar e visualizar 

os trabalhos artísticos como parte de um cenário maior. A exemplo disso, temos algumas 

trabalhos que defendem um conjunto de obras mais estruturadas, que seriam considerados 

partes de uma linguagem amazônica. Essa é uma tentativa de agrupar os celebrados nomes da 

produção literária ao redor de um núcleo identitário comum que identifique as produções 

como um agrupamento coeso e coerente de estética, o que, de fato, segue a perspectiva 
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hegemônica nos estudos sobre arte, os quais procuram catalogar em grupos estéticos as obras 

artísticas. Dessa forma, é comum ouvir-se falar de homem amazônico, de homem da floresta, 

cultura seringueira, e povos da floresta. Todas essas são claras tentativas de criação de 

processos de identificação e invenção de sujeitos. 

Em 2006, o Departamento de Letras da UFAC criou o curso de mestrado em Letras, 

com concentração em Linguagem e Identidade, o que, efetivamente, marcou uma tentativa de 

ampliar o debate acerca das questões relacionadas aos estudos de língua e linguagem, de um 

modo geral, e os estudos relacionados à cultura, em particular. Nesse sentido, o programa 

conglomerou, em uma linha de pesquisa, estudos que abrangem questões de produções 

culturais, históricas e literárias, a saber, a linha Cultura e Sociedade. Nesse processo, os 

estudos relacionados à prática artística têm tido grande abertura e uma perspectiva 

significativa de avanços. 

No que se refere, especificamente, aos estudos de teatro, temos a publicação recente da 

tese de doutorado da Professora Calixto Marques, intitulado A Cidade encena a Floresta 

(EDUFAC, 2005). Esse livro é de grande importância para qualquer pesquisa que se faça 

sobre o teatro no Acre, uma vez que marcou o registro mais sistemático e documental do 

teatro de grupo. A autora problematiza, no livro, os movimentos que deram origem ao teatro 

de grupo e a predominância de um modelo de dramaturgia na composição das peças 

elaboradas no Acre, no período de 1970-80, mais especificamente dos grupos que 

desenvolviam trabalhos na perspectiva do Teatro de Intervenção. 

Desse modo, refletindo sobre o movimento de teatro de grupo, com base no material 

acima citado e com a análise especial de três manifestos criados, na década de 1980, pela 

FETAC, podemos citar, de maneira geral, as seguintes formas de espetáculos teatrais 

produzidos, no Acre, nos últimos 30 anos de Movimento de Teatro de Grupo: 

 grupos que desenvolveram trabalhos na periferia da cidade, optando ora por criação 

coletiva ora por textos adaptados, por eles, à sua realidade. 

 grupos que fizeram teatro nos centros da cidade, voltados tanto para a periferia quanto 

para o próprio centro, enfatizando uma temática regional. 

 grupos que trabalharam com o teatro relâmpago. 

 grupos que desenvolveram trabalhos exclusivamente para o centro, voltados para 

pesquisa de repertório e técnicas teatrais, dedicando-se mais à sistematização de sua produção 

do que à temática apresentada. 
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Esses grupos foram formados a partir da década de 1970 e marcaram a consolidação 

de um discurso artístico no Estado do Acre. Dessa forma, constituíram-se os primeiros grupos 

amadores de teatro e de música, produziram-se algumas películas de cinema, organizou-se 

uma série de amostras de artes plásticas e festivais musicais, de tal modo que, no final da 

década de 1970, mais de uma dezena de grupos amadores já se encontravam espalhados pelo 

estado, realizando um processo intenso de produções e divulgações artísticas. 

Os principais grupos que fizeram parte do movimento teatral amador foram os grupos 

Semente, Apúi, De Olho na Coisa, Gruta, Grito, Macaíba, Sacy, Fragmentos, Testa, 

Pimentinha, Vogal, Piatemar, Kennedy. Os grupos musicais foram constituídos, 

principalmente, pelos grupos Raízes, Vitória Régia e Brasas do Forró. Foram, também, 

realizados alguns festivais de músicas, tais como, O canto da Seringueira e o Festival 

Acreano de Música Popular – FAMP. No cinema, as películas foram elaboradas pelas 

produtoras ECAJA e Cine Clube Aquiri. Também ocorreram alguns movimentos literários, 

como o Barracão e o Contexto Cultural, veiculando poesias, contos crônicas, literatura de 

cordel e artes plásticas. (ROCHA, 2007: 176) 

Assim, esse foi um momento significativo na iniciação cultural do estado, que, 

todavia, somente foi possível graças a uma série de elementos econômicos e sociais. Silva 

(1998: 75), no livro Acre: Prosa e Poesia, destaca alguns elementos imprescindíveis de serem 

pensados para que entendamos a ocorrência de tais iniciativas de produções de obras artística. 

Dentre esses, encontra-se a consolidação de uma comunidade letrada, que já havia, desde o 

início do século XX, se arraigado por todo o território. 

Ocorre que muitos dos homens que foram impelidos para região acriana, no chamado 

Primeiro Surto da Borracha, em um período datado geralmente de 1870 a 1910, imigraram 

devido às difíceis condições sociais que encontravam em outros lugares do país, 

principalmente no nordeste brasileiro. Esses homens vinham para região com a esperança de 

que, na Amazônia, conseguiriam enriquecer em meio ao Eldorado Verde.  

Porém, o novo meio social e as condições materiais de subsistência que esses 

indivíduos encontraram, em meio à floresta amazônica, não eram melhores do que as que eles 

já enfrentavam em sua terra de origem. Eles precisaram afrontar difíceis formas de trabalho na 

extração de látex, além de condições primárias de relação de trabalho nos seringais, através do 

sistema de aviamento. Tudo isso em meio a um total isolamento físico e geográfico, que 

predominou na região até a década de 1970, em relação a outras localidades do País. Essas 

condições sociais tornaram quase impossível falar em criações culturais no primeiro ciclo de 

migração nordestina para o Acre, pois não havia, de fato, meios econômicos e condições 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

materiais para que os novos moradores das terras acrianas pudessem conjeturar qualquer tipo 

de produção da cultura. 

Coube, portanto, à imprensa local o papel de precursor das criações poéticas e 

intelectuais do estado do Acre, no início do século XX. As publicações literárias de tal 

imprensa eram assentadas sobre o homem e o ambiente acriano, em um processo de busca de 

identidade e procura de superação do isolamento geográfico que envolvia a região. Essas 

produções foram escritas e publicadas nos jornais locais, desde 1903, em um movimento 

esporádico, mas significativo, de confecção de poemas impressos em pequenas partes dos 

jornais. 

Somente no período posterior à elevação do Acre de território nacional à categoria de 

estado, em 1962, iniciou-se a circulação de um número maior de artigos poéticos, bem como 

as primeiras publicações de livros de poesias e prosas produzidos no estado por autores 

acrianos. O trabalho ainda se firmava em uma busca de identidades acrianas através de 

tentativas de inserção da produção literária no cenário nacional e amazônico, porém 

acrescentou-se a esse fato uma procura por originalidade na escrita da poesia e da prosa. Essa 

fase da intelectualidade e produção literária ocorreu simultaneamente com as iniciativas de 

intervenções das outras linguagens artísticas, já citadas. 

Dessa forma, no que toca às produções de teatro de grupo, identificamos três 

momentos históricos das produções, a partir da década de 1960. Um primeiro momento foi o 

de consolidação e formação dos primeiros grupos, ainda na década de 1960. Esses grupos 

iniciaram uma trajetória vinculada às Comunidades Eclesiais de Bases – CEB, tendo como 

objetivo principal atender às necessidades sociais e evangélicas dos moradores da cidade. Tais 

grupos seguiam, com isso, a tradição antiga da igreja utilizando a arte para fins religiosos e 

aplicando-a de forma utilitária. Como exemplo, temos o grupo Gesca (Grupo de Estudos 

Sociais Comunitário da Amazônia), Testa, Semente e o Grupo De Olho na Coisa. 

A importância e os sentidos da interferência religiosa no processo de construção de 

uma linguagem artística no Acre ainda são pontos carentes de investigação, embora seja claro, 

por meio dos depoimentos dos participantes desse processo histórico, que o processo de 

intervenção das CEBs ocorreu de forma sistemática e efetiva em diversas instâncias de 

representações culturais, uma vez que não esteve presente apenas no teatro, mas também em 

outras esferas culturais, sociais e políticas. 

Um segundo momento é marcado pelo início da profissionalização de alguns poucos 

grupos teatrais, como, por exemplo, os grupos Abdsa e GPT. Esses grupos tiveram longo 

tempo de duração, possuindo mais de 10 anos de trajetória. Com eles, o teatro caminhou para 
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uma maturidade artística, pois produziram espetáculos de boa qualidade técnica, com grande 

projeção regional e nacional. Esses grupos são representados por duas figuras marcantes na 

trajetória do teatro no Acre, a saber, Betho Rocha e Dinho Gonçalves. 

Por último, evidenciamos um momento no qual ocorre uma recaída nas produções de 

grupos, marcado expressivamente pelo fim do Abdsa e o esfriamento das produções do GPT e 

por um forte ufanismo acrianicista em produções de alguns grupos, como, por exemplo, o 

grupo por nós estudado, o Vivarte. 

O grupo Vivarte é, atualmente, um dos grupos mais atuantes na produção e divulgação 

cênica no estado do Acre. A temática regional e a representação de uma cultura acriana são 

temas fundamentais de suas encenações. Alguns exemplos de espetáculos apresentado pelo 

Vivarte são as peças Brincando com Cordel, Manuela e o Boto, Mãe da Mata, Contatos 

Amazônicos de 3° Grau e a Arte dos Imortais. A forma discursiva adotada pelo grupo tem 

garantido diversos financiamentos para produções e circulação de seus espetáculos. O 

espetáculo Manuela e o Boto, por exemplo, obteve financiamento estadual e federal, o que lhe 

assegurou uma grande circulação entre os estados da região norte, bem como possibilitou a 

sua participação em alguns festivais nacionais 

O espetáculo teatral Manuela e o Boto é uma adaptação do poema da escritora acriana 

Francis Mary, conhecida no estado como Bruxinha, no qual é representada a lenda do peixe 

boto, uma história consagrada como parte da cultura popular amazônica. A dramaturgia se 

desenrola em torno de Manuela, moça humilde e vaidosa que se deixa levar pelos encantos do 

homem-boto amazônico. 

Desse modo, o atual cenário de produção teatral, no Acre, é marcado por uma 

afirmação do regionalismo enquanto estética e prática. Essa temática já havia permeado as 

produções espetaculares na formação dos primeiros grupos teatrais, tomando novas formas 

nas atuais encenações. Calixto Marques (ibid., p. 81) afirma que, durante a década de 1970-

80, havia uma linha condutora que guiava a maioria das produções cênicas. Nas palavras da 

autora, “havia um elo que mantinha esses grupos em constantes atividades no cenário teatral: 

a construção de um discurso sobre a realidade local, sobre a história dos habitantes da 

floresta”. As produções voltavam-se, assim, para as questões referentes aos acontecimentos 

políticos e históricos acrianos e misturaram-se com os discursos sobre o imaginário e os mitos 

locais. 

Assim sendo, em manifesto publicado pela FETAC, em 1980, retrataram-se as 

temáticas das encenações produzidas pelos grupos de teatro da época da seguinte forma: “De 

um modo geral os grupos dão preferência a textos que dizem respeito à realidade acreana, 
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apesar das dificuldades de encontrá-los sem que deixe de haver trabalhos experimentais 

baseados em tragédias gregas e teatros do absurdo” (Manifesto da FETAC, 1980:02-03). 

Esse dado nos mostra que, já no início da década de 1980, as produções teatrais 

faziam-se na perspectiva de encontrar um núcleo comum de identificação. Ao redor do que se 

entendia por realidade acriana, tinha-se uma dura assertiva e proposição de que as produções 

deveriam ser feitas com o objetivo de retratar o que era local e o que era acriano. Isso, em 

grande medida, determinou, posteriormente, a construção da linguagem regionalista. Calixto 

Marques (ibid., p. 81) afirma que “com a relevância dessa preocupação [a construção de um 

discurso sobre a realidade acreana], tornou-se secundária e até ignorada a observação de 

certas estruturas cristalizadas na história da literatura dramática”. 

No Manifesto acima, a comissão dirigente da FETAC à época defendeu e definiu o 

plano de trabalho para os anos em que estaria ao comando da instituição. Para tanto, 

organizou um texto acerca do que já se produzira e do que se planejava produzir em termos de 

teatro. Ao concluir o Manifesto, a comissão diretora falou o seguinte a respeito de suas 

pretensões para o movimento teatral: 

 

A proposta da Comissão Diretora é de dirigir os trabalhos da FETAC, de maneira a 
servir também aos movimentos de oposição popular e a afirmação da cultura 
regional e nacional, pois acreditamos que o teatro não pode ser apolítico, 
desvinculado do processo histórico do povo. Estamos dispostos a trabalhar para a 
organização de uma política cultural digna da região norte, para não ficarmos 
sendo manipulados pela política reacionária estabelecida no país. (Manifesto da 
FETAC, 1980:03) 

   

Quando fala dos movimentos de oposição popular, a Comissão Diretora está se 

referindo aos movimentos de intervenção política bastante atuantes, na época, no período 

histórico em que ocorria uma conturbada agitação e reestruturação sócio-política do estado. 

Por isso, estava incluído, no planejamento de trabalho, o apoio tanto às novas instituições de 

oposição popular quanto às que se faziam na afirmação da cultura regional e nacional. 

Assim, percebemos a preocupação com as questões referentes ao regional, que pode ser 

grifado em mais dois momentos desse discurso. O primeiro ocorre com a validação do 

popular, com a afirmação de que o teatro tem que intervir no processo histórico do povo. 

Depois, na idéia de segregação do movimento artístico do centro cultural do país e das 

políticas públicas locais.  

Assim, a prática regionalista é um modelo discursivo muito presente no teatro 

produzido no Acre. Nos últimos anos, essa prática vem caminhando muito próxima da 
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constituição estatal de um discurso acrianicista, amplamente divulgada por projetos políticos 

partidários. 

Acreditamos que a partir do estudo dos elementos discursivos que emanam dos 

espetáculos teatrais, consigamos estabelecer signos recorrentes que determinam processos de 

legitimação de um discurso estatal de formação de identidades locais, aqui chamadas de 

regionalismo. Por isso, a importância de olhar para o regionalismo não apenas como uma 

corrente estética, mas como um componente sócio-político que emergiu no Brasil no final do 

século XIX, encontrando forças no século XX, nas vozes de alguns pensadores, que 

projetaram a idéia de nação brasileira a partir de elementos locais. Portanto, a corrente 

regionalista é, em primeira instância, parte representativa do nacionalismo brasileiro. 

As questões que buscamos discutir em nosso trabalho são, para nós, de fundamental 

importância, pois se juntam a outras vozes que tentam refletir sobre os mitos, ingênuos ou 

propositais, que cercam os estudos de cultura popular, tradições e folclore. Nesse sentido, 

seremos mais uma em meio a tantas, em um campo de estudo que pode e deve ter muitos 

olhares e implicações, mas que, como dito anteriormente, é ainda, nas artes, muito carente de 

(re)significações e atualizações. Destarte e igualmente importante, estaremos, através deste 

trabalho, colaborando para a dilatação das discussões acerca da produção e documentação em 

arte no estado do Acre. 

Mediado por essa essas assertivas, surgem as seguintes questões: Pode a narrativa 

regionalista ser um limitador do alcance discursivo das práticas artísticas-teatrais? Existe uma 

relação do Espetáculo Manuela e o Boto com o regionalismo acriano? Como essa relação está 

estabelecida nos diversos elementos da cena espetacular? De que forma as produções teatrais 

acrianas estão atualmente se estruturando mediante as políticas culturais instituídas? 

 

Considerações Finais 

Em grande medida, a pesquisa em artes sobre a influência do regionalismo no teatro 

brasileiro tem girado em torno de uma folclorização dos acontecimentos cênicos e, 

conseqüentemente, de uma enorme limitação da pesquisa sobre o assunto. Isso se deve porque 

muito do que se tem trazido ao debate visa apenas “preservar” as tradições postas na cena 

espetacular, inventando-as ou não. 

Do mesmo modo, essas pesquisas têm sido refreadas pelo excesso de demagogias, 

contradições e medos que rondam essa área, principalmente nos pequenos estados brasileiros, 

devido a uma forte relação coerciva que a mesma mantém com projetos político-partidários. 

Isso ocorre porque os governos locais incentivam e utilizam constantemente essa forma de 
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linguagem artística, uma vez que seus slogans publicitários e campanhas governamentais são 

feitos em cima dessas mesmas bases discursivas. Essas relações acabam prejudicando a 

pesquisa sobre o assunto e diminuindo o alcance de investigações publicadas, pois grande 

parte dos pesquisadores ou mantém-se comedidos com suas publicações ou incorporam, de 

fato, os argumentos dominantes. 

Por outro lado, em outros espaços político-sociais e em muitos dos cursos das ciências 

humanas onde há uma separação maior entre a pragmática de produção e as instituições 

governamentais, a pesquisa nessa área tem tido avanços muito maiores e mais significativos, 

tais como nas pesquisas em história, sociologia e antropologia, nos quais o conceito de cultura 

tem sido revisto e, dentro dos quais, o papel social das artes tem sido abundantemente 

discutido. 

Nesse processo, ocorre um distanciamento das questões referente especificamente a 

arte, ou melhor, um distanciamento das questões técnicas relacionadas ao produzir e fazer 

arte, uma vez que as discussões se dilatam para campos de conhecimentos muito mais amplos, 

repensando as estruturas e microestruturas presentes na construção e representação teatral. 

Isso não significa que uma pesquisa de tal natureza não seja relevante para o conhecimento 

artístico. Ao contrário, é um caminho que habita tanto conhecimentos específicos da área 

quanto de outras áreas de conhecimento, sendo, por isso, interdisciplinar e trans-disciplinar. 

Por isso, acreditamos que todas as discussões que desejam refletir sobre a relação do 

regionalismo com as práticas artísticas, independente do seu lugar social, incluindo aí desde 

estudos voltados para espetáculos, produzidos e apresentados em estados mais longínquos, 

como os que propomos nesse trabalho, até estudos de outros espaços de produção artística, 

requerem ferramentas conceituais capazes de olhar para o lugar em que se encontram essas 

narrativas, sem o fardo de uma busca pela preservação de tradições. Pois, só assim, 

poderemos ampliar o campo conceitual sobre o assunto e abrir novos caminhos para uma 

aproximação entre o teatro e as ciências humanas. 
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A experiência de utilização dos processos trabalhistas nos estudos sobre a ditadura 
brasileira no Rio Grande do Sul (1964-1968) 

 
Paulo Roberto Rodrigues Guadagnin 

 
Resumo: Em 1964, após a deposição do presidente João Goulart, o êxito do novo regime 
dependeu diretamente do sucesso das instituições do Estado brasileiro em manterem a 
estabilidade do ordenamento político em todas as esferas, sejam públicas ou privadas. À 
Justiça do Trabalho, em específico, competia julgar contendas como greves e dissídios 
coletivos, atribuição que poderia conflitar com a política de estabilização econômica do 
governo ou o enquadramento do movimento sindical. O artigo ora proposto versa sobre a 
experiência da pesquisa em andamento sobre o papel que ocupou a Justiça do Trabalho nos 
anos iniciais da ditadura militar. O enfoque pretendido é a análise das posturas adotadas pela 
JT nas decisões judiciais e as razões das mesmas, utilizando-se do potencial dos processos 
trabalhistas enquanto fonte histórica. 
 
Palavras-chave: Justiça do Trabalho; ditadura militar; Processos trabalhistas. 
 
 
Resumé: En 1964, après la déposition du président João Goulart, le succès du nouveau 
gouvernement est dû à la réussite des institutions de l’État brésilien dans la conservation de la 
stabilité des institutions politiques dans tous les domaines, soient publics ou privés. La Justice 
du Travail brésilienne avait la charge de juger des conflits comme des grèves et des scissions 
collectives. Cette charge pouvait être en désaccord avec la politique de stabilisation 
économique du gouvernement ou son essai de domination du mouvement syndical. Ce travail 
s’occupe de la recherche en progrès sur le rôle de la Justice du Travail brésilienne dans les 
premiers années de la dictature militaire. On se concentre sur l’analyse des positions adoptées 
par la Justice du Travail brésilienne dans les décisions judiciaires et ses causes, tout en 
pensant aux procédures du travail en tant que documents historiques. 
 
Mots-clés: Justice du Travail; dictature militaire; Procédures du Travail. 
 

 

1) A Justiça do Trabalho. 

No Brasil, a legislação trabalhista surge com o objetivo de conciliar os conflitos 

sociais antes mesmo da aceleração da industrialização. Entretanto, podemos compreender a 

Justiça do Trabalho (JT) como uma conquista dos trabalhadores, posto que constituiu em uma 

reação ao crescente movimento operário, na tentativa de facilitar a implementação das 

indústrias. Mesmo que de forma conciliatória, a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e a 

sua justiça especializada foram, portanto, conseqüência da luta dos trabalhadores no período 

anterior a 1934. Quanto à origem e a finalidade da Justiça do Trabalho não se vislumbra mais 

uma idéia de um trabalhador passivo, vítima de um Estado corporativo que impõe a 

conciliação de classes: 
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Em suma, ao contrário de aparecerem como vítimas ou massa de manobra de uma 
sinistra orquestração patronal avalizada pelo Estado, a legislação e a Justiça 
desempenharam papel ativo na formação dos trabalhadores, criando entre eles uma 
“consciência jurídica de classe”. Precisamos avaliar o corporativismo varguista em 
toda sua ambigüidade: como um projeto autoritário, com clara inspiração fascista, 
mas também como um arranjo institucional que, na prática, não eliminou a 
mobilização e a organização dos trabalhadores, além de se abrir à representação de 
interesses. (SILVA, 2007, p. 35) 

 

Contudo, compreender o caráter autoritário (apesar de contraditório) da origem da 

legislação trabalhista e da Justiça do Trabalho é importante quando consideramos que muito 

da estrutura criada por Getúlio Vargas não foi revogada pelos governos posteriores, sendo que 

os militares brasileiros se beneficiaram de uma estrutura herdada a qual eles, num primeiro 

momento, mais utilizaram os dispositivos legais já existentes do que criaram novos 

dispositivos de controle sindical e trabalhista. Entre estes instrumentos estava o julgamento de 

greves, as intervenções nos sindicatos, as apurações de falta grave, os dissídios coletivos. No 

caso brasileiro existe, ainda, a especificidade de que o grupo que toma o poder é formado por 

aqueles que Thomas Skidmore denomina como os “de fora" (SKIDMORE, 1969: 83-88), 

alijados do poder que combatem a herança do governo de Getulio Vargas desde 1945. Este 

grupo, ao tomar o poder, se deparou e teve que se relacionar com toda estrutura criada por um 

governo que eles tanto combateram. Neste sentido, as intervenções nos sindicatos praticadas 

pelo Ministro do Trabalho Arnaldo Süssekind, nos primeiros anos da ditadura, não 

necessitaram do amparo de leis novas, sendo que estas foram muito importantes para 

neutralizar a resistência à política de arrocho salarial (ALVES, 2005: 94-95). 

Os processos trabalhistas possuem, portanto, o potencial de demonstrar a relação do 

judiciário com a sociedade no quadro da ditadura. As ações trabalhistas podem indicar, 

também, um conjunto de práticas e relações sociais mais amplas, como as experiências 

cotidianas nos locais de trabalho, nos sindicatos, nas mobilizações coletivas e na esfera 

privada. No entanto, na busca pelo nosso objeto de pesquisa, nos deparamos com uma 

realidade institucional diversa do considerado ideal. No Brasil a maioria absoluta dos 

processos trabalhistas já foi destruída em decorrência de lei aprovada no governo Sarney1 sob 

o argumento de uma suposta incapacidade de armazenamento, em face do grande número de 

processos ajuizados anualmente. Esta famigerada lei estabelecia em seu Artigo 1º que “Fica 

facilitado aos Tribunais do Trabalho determinar a eliminação, por incineração, destruição 

mecânica ou por outro meio adequado, de autos findos há mais de 5 (cinco) anos”. 

                                                                                                                                                                                      
 Pesquisador do Memorial da Justiça do Trabalho no Rio Grande do Sul, Mestrando em História pela UFRGS. 
1 Lei Nº 7.627, publicada no Diário Oficial da União de 11/11/1987. Estima-se que foram destruidos cerca de 

90% dos processos. 
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Esta lei é claramente lesiva aos direitos mais elementares de cidadania, não só pelo 

fato de desrespeitar as tabelas de temporalidade da arquivística, mas também por descartar 

documentos importantes para os indivíduos constituírem prova com diversos fins, como: 

aposentadoria, tempo de serviço, prova de tempo de atuação no judiciário (para os advogados 

e peritos) e várias outras provas civis ou judiciais. Desrespeita, ainda, a constituição de 1988 

quando, em seu Artigo 5º, inciso XXXIII, versa que: 

 

todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse 
particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado. 
 

Dentro deste contexto, e com o objetivo de alterá-lo, é que surgiu o Memorial da 

Justiça do Trabalho no Rio Grande do Sul. Criado em 2003 pelo Tribunal Regional do 

Trabalho da 4ª Região, empenhou-se, desde então, na difícil tarefa de contar a história da 

Justiça do Trabalho por intermédio dos processos judiciais e, ao mesmo tempo, não abandonar 

o rigor da verdade histórica. Como primeiro resultado positivo na luta pela a preservação da 

documentação, o Memorial conseguiu ter acento na Comissão Permanente de Avaliação de 

Documentos, órgão do Tribunal Regional encarregado de avalizar a eliminação dos processos 

e documentos arquivados. 

Contudo, o melhor método para conseguir a preservação dos documentos é demonstrar 

a sua utilidade; neste sentido, as pesquisas realizadas com a documentação ocupam um lugar 

central. Várias delas já utilizaram o material disponível no Memorial, em áreas como história, 

jornalismo, ciências políticas, direito, sociologia. Este é o caso da pesquisa em curso que, para 

além dos objetivos de aprofundamento do conhecimento histórico do período, procura 

demonstrar o potencial dos estudos com fontes trabalhistas. 

 

2) A relação da Justiça do Trabalho com a Ditadura. 

A bibliografia sobre a ditadura brasileira é quase unânime ao considerar que existiram 

três fases na ditadura civil-militar brasileira2. Na primeira, na qual delimitamos nossa 

pesquisa, o regime tenta manter um aspecto de democracia baseando sua legitimidade na 

caracterização do processo como uma revolução. Esta fase inicia-se com o golpe e vai até a 

publicação do Ato Institucional nº 5 (AI-5). Conforme Nilson Borges, neste período “eram 

discutidas, ainda, as tendências do regime militar, isto é, se as Forças Armadas assumiriam a 

                                                           
2 A segunda fase seria a de 1968 a 1974, compondo os chamados “anos de chumbo”, e a terceira de 1974 a 1985, 

conhecida como abertura. 
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postura de devolver o poder aos civis ou avançariam em direção ao papel dirigente, 

aprofundando o processo revolucionário" (BORGES, 2003: 22). Este marco final foi 

escolhido por se considerar que o estudo da Instituição durante o período de construção do 

regime é fundamental para a compreensão do papel que a Justiça do Trabalho teve na 

consolidação da Ditadura. 

O clima político que se sucedeu com o golpe de 1964 foi inicialmente de surpresa, não 

só pela facilidade da queda de Jango, mas, também, pelo fato dos militares não devolverem o 

poder aos seus apoiadores civis como era esperado pela sociedade. Marcio Moreira Alves, por 

exemplo, coloca com perplexidade a mudança da imagem das Forças Armadas quando se 

percebe que a tortura não era mais obra exclusiva das forças policiais, tendo na sua execução 

o papel ativo dos militares (ALVES, 1967: XIX e XX). No período que se seguiu ao golpe 

ainda existia a possibilidade de críticas ao regime, como transparece nos livros de Carlos 

Heitor Cony (CONY, 2004) e Stanislaw Ponte Preta (PONTE PRETA, 2006) e, ainda, certa 

capacidade de articulação da oposição apesar dos expurgos e cassações de mandatos. Aos 

primeiros dias pós-golpe acreditava-se que existia espaço para atuação política, sendo que 

muitos setores, inclusive do PSD e PTB3, defendiam que a candidatura do Marechal Castelo 

Branco, supostamente moderado, era um passo para o retorno à ordem e à normalidade 

institucional, ou que pelo menos, era uma institucionalização da “revolução” que a colocasse 

em patamares fixos não prejudiciais à continuidade da democracia brasileira (BRANCO, 

2007: 61-82). 

Com o primeiro Ato Institucional (AI), em nove de abril de 1964, já começamos a 

perceber uma tentativa em limitar a atuação do Poder Judiciário, como no artigo 7º que trata 

das demissões e aposentadorias de servidores públicos onde se lê: “O controle jurisdicional 

desses atos limitar-se-á ao exame de formalidades extrínsecas, vedada a apreciação dos fatos 

que os motivaram, bem como da sua conveniência ou oportunidade.”4 

Já o AI-2 caracterizou-se como um passo decisivo em direção ao controle e limitação 

do judiciário. Conforme Gaspari, ele foi “o primeiro grande passo no processo de 

militarização da ordem política nacional” (GASPARI, 2002: 255). De fato a Justiça Militar 

passa a invadir a esfera de atuação da Justiça Civil com relação aos crimes que fossem 

enquadrados como de segurança nacional, além disso, o governo interveio no Superior 

Tribunal Federal através do aumento do número de Ministros de onze para dezesseis, com o 

objetivo de ter a maioria de votos nas decisões judiciais. 

                                                           
3 Cerca de trinta deputados do PTB votaram em Castelo Branco para presidência do país (BRANCO, 2007: 68). 
4 AI-1, Artigo 7º, parágrafo 4º. 
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Por fim, com o AI-5 temos uma inflexão onde os setores que pretendiam o 

aprofundamento da ditadura não acreditavam mais que o arcabouço jurídico e institucional era 

suficiente, naquele momento, para a manutenção da ditadura, pretendendo que este ato fosse a 

solução para a instabilidade política inerente aos caminhos que o Executivo tomava. O AI-5 

foi, portanto, “o amadurecimento de um processo que se iniciara muito antes" (FICO, 2004: 

34), e não uma mera ação em resposta aos acontecimentos de 1968. Com o AI-5 pensou-se 

que não se sucederiam mais Atos Institucionais, posto que ele era um instrumento tão 

poderoso que não existiria necessidade de complementação (BRANCO, 2007: 595-603). 

Através da sua decretação, fecha-se o período de construção e implementação da ditadura, 

permitindo o seu rompimento com a prática de procurar transmitir a imagem de um regime 

constitucional. 

 

3) Os processos trabalhistas no período. 

Ao trabalhar com as fontes produzidas pela Justiça do Trabalho é necessário 

considerar uma série de diferenças que esses processos possuem em relação aos processos da 

justiça comum. A Justiça do Trabalho possui um rito simplificado que torna o processo mais 

célere, e, na maioria dos casos, com documentos mais concisos. Diferentemente de outras 

justiças, o autor por sua condição de empregado é considerado a parte mais fraca da relação. 

Este fato a torna distintiva em relação a vários aspectos como o ônus da prova, a gratuidade e 

o beneficio da dúvida. Quanto a este último, por exemplo, não se aplica o princípio do in 

dubio pro reo da justiça comum e sim in dubio pro operario, ou seja, em favor do acusador e 

não do acusado, gerando a aparência de protetora dos trabalhadores. 

Outro aspecto importante é que na Justiça do Trabalho, devido à sua herança 

corporativista, existiam os chamados vogais ou juizes classistas: em cada Junta de 

Conciliação e Julgamento (JCJ) existiam um juiz togado (juiz de direito) e dois classistas (um 

indicado pelos sindicatos dos trabalhadores e outro pelos sindicatos das empresas), sendo que 

as decisões eram por maioria de votos, o que tornava os interesses externos mais entranhados 

no corpo jurídico. Quanto aos tipos de processos, são numericamente majoritários os dissídios 

individuais, que se referem geralmente aos trabalhadores que buscam na JT seus direitos 

trabalhistas; neste caso, são de grande importância os processos em que ocorreram demissões 

baseadas em motivos políticos e as ações para apuração de falta grave em relação aos 

sindicalistas. Também são numerosos os dissídios coletivos nos quais são julgadas as ações 

envolvendo os sindicatos dos trabalhadores e das empresas para discutir os Contratos 

Coletivos de Trabalho. 
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Em nossa pesquisa a escolha do Rio Grande do Sul tornou-se adequada por deter um 

corpo documental relativamente bem mapeado. Do período estudado existem 4.411 processos 

de diversas cidades do estado conservados no depósito centralizado do Tribunal Regional do 

Trabalho. Quanto aos de Porto Alegre, estão todos microfilmados e disponíveis no Memorial 

em 144 rolos, apesar de terem sido microfilmadas apenas as peças consideradas mais 

importantes de cada processo. Por fim, estão também sob guarda do Memorial a coleção de 

livros de acórdãos (decisões de segundo grau), contendo 54 livros com em média 160 

decisões cada. 

Um exemplo do que já foi pesquisado é o caso do processo 977/65 da 1ª Junta de 

Conciliação e Julgamento de Porto Alegre, que se refere a um menor contratado como um 

aprendiz na fábrica de calçados “General Leônidas Amaro” que, por produzir exclusivamente 

para o Exército, é considerada pela justiça como um empreendimento público, tornando 

infrutíferas as pretensões do jovem.  

Melhor sorte teve o processo 34/65 também da 1JCJ POA, na qual o menor Nairo 

Silveira de Mesquita aciona a mesma fábrica. Esse “aprendiz” trabalhou dois anos e nove 

meses no estabelecimento em sucessivas renovações de contrato. A União peticiona 

requerendo Exceção de Incompetência (fl. 17), argumentando que a Justiça do Trabalho não 

pode julgar este caso, pois não se tratava de uma empresa pública que atuava no mercado e 

sim uma fábrica cujo produto se destinava a suprir as necessidades do exército. 

Em audiência no dia 08/03/1965, o procurador da república afirmou que o menor foi 

contratado pela CLT e que a fábrica é de propriedade da União. Por unanimidade, a Junta 

julgou procedente a Exceção de Incompetência remetendo o processo para a Justiça Federal. 

Em audiência na Vara da Fazenda em 28 de maio do mesmo ano, o advogado do reclamante 

afirmou que, apesar de a carteira de trabalho do menor estar assinada como aprendiz, em 

verdade se tratava de uma fraude, pois não estavam observadas as condições necessárias à 

caracterização de aprendiz, em especial com relação ao aprendizado. 

Às fls. 74 a 76 foi proferida a sentença, sendo improcedente, pois considerou que, por 

ser menor aprendiz, não teria direito a salário maior do que ganhava, e que por ter sido 

flagrado dormindo em serviço, não tinha direito às indenizações pertinentes à demissão 

imotivada. O reclamante entrou com recurso às fls. 79 a 84, apontando a contradição das 

testemunhas da reclamada sobre a suposta falta grave, na qual cada testemunha dava uma 

versão diferente. Contudo, em recurso à fl. 103, o Tribunal Federal de Recursos decidiu que a 

competência para julgar era da Justiça do Trabalho, em acordo com a mudança da legislação. 

Em audiência no dia 07/05/1968 às fls. 135 a 140, foram ouvidas novamente as partes e suas 
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testemunhas. No dia 17/05/1968 às fls. 141 a 144, por maioria de votos foi considerado que 

não houve provas suficientes sobre a falta grave e que efetivamente o reclamante não era 

aprendiz, julgando procedente a ação. A União recorreu e finalmente o acórdão (fls. 239 a 

243) negou provimento ao recurso. 

Quanto às punições políticas podemos colocar o caso do acórdão 1757/635 no qual um 

trabalhador foi demitido após ser considerada falta grave o fato de ele ter integrado 

movimento grevista e ser elemento ativo no piquete em frente à fábrica. Além de confirmar a 

sentença de primeiro grau que reafirmou a legitimidade da demissão, o acórdão considerou 

aquele movimento paredista como abusivo. 

Já no processo 190/65 da 5ª JCJ, um ex-funcionário do Banco do Brasil entra na 

Justiça pedindo a anulação de sua demissão por ser funcionário estável. O banco, por sua vez, 

argumenta que a Justiça do Trabalho não possuía competência para julgar esta ação posto que 

o bancário foi demitido pelo próprio presidente da república com base no primeiro Ato 

Institucional. Na folha 61, o banco adiciona o argumento de que o AI-2 torna insubstanciável 

aquele processo com base no artigo 19 que versa que: “ficam excluídos da apreciação judicial: 

I - os atos praticados pelo Comando Supremo da Revolução e pelo Governo Federal, com 

fundamento no Ato Institucional de 9 de abril de 1964”. Após longa discussão, a Justiça do 

Trabalho declara o processo improcedente e reconhece no corpo do texto que o AI-1 e o AI-2 

possuem poder constitucional legitimado pela “revolução”. 

 

Considerações finais: 

Os processos trabalhistas são um importante instrumento para a compreensão da 

relação da Justiça do Trabalho com a ditadura civil-militar, compondo um conjunto distinto 

dentro do universo do judiciário, permitindo o registro de uma série de conflitos que de outra 

forma seriam difíceis de acompanhar. Neles constam as disputas em torno da legitimidade dos 

Atos Institucionais e leis criadas durante o regime, bem como as estratégias de resistências, 

como as greves ou ações judiciais. Muitos compõem, inclusive, o único registro escrito sobre 

a existência de inumeráveis trabalhadores e suas trajetórias, possibilitando identificar uma 

série de categorias profissionais cujas lutas perpassaram por esta Justiça durante a ditadura, 

como a dos metalúrgicos, mecânicos, sapateiros, trabalhadores da indústria do trigo e cereais, 

e indústria madeireira de diversas cidades do estado do Rio Grande do Sul. Por fim, a riqueza 

das fontes desta instituição para os estudos deste período, bem como sobre as diversas 

                                                           
5 Livro de acórdãos, junho de 1964, fl. 133. 
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categorias profissionais só não é maior pelo lamentável fato da destruição da maioria de sua 

documentação. 
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Fronteiras do Medo: vigilância, espionagem e repressão no Cone Sul (1966-1984) 
 

Pio Penna Filho* 

 

Resumo 
O presente trabalho busca demonstrar como a ditadura militar brasileira utilizou de todos os 
meios disponíveis para conter as vozes discordantes ao novo regime, sobretudo na região do 
Cone Sul. Com o Golpe de Estado de 1964, o regime instalado no país implicou na montagem 
de um amplo e complexo sistema de informações que teve como objetivo primordial a 
manutenção do poder militar. Gradativamente os militares constituíram um verdadeiro 
sistema de informações que abrangia não só todo o país mas que ia além, operando no 
exterior com o suporte do Ministério das Relações Exteriores. O regime contou também com 
uma convicta colaboração de autoridades dos países vizinhos, independente do regime 
político em vigor.  
Palavras-chave:  Ditadura Militar – Espionagem – Repressão  
 
Abstract 
This paper shows how the Brazilian military dictatorship used by all available means to 
contain the dissenting voices to the new system, especially in the Cone Sul. After the coup of 
1964, the regime installed in the country involved in the assembly of a broad and complex 
information system that has as primary objective the maintenance of military power. 
Gradually the military have a proper system of information covering not only the whole 
country but would also, working abroad with the support of the Ministry of Foreign Affairs. 
The scheme was also satisfied with cooperation from authorities in neighboring countries, 
regardless of political regime in force. 
Key words: Military rule, Espionage, Political Repression 
 

 

 

 

As ditaduras militares que marcaram a história recente dos países do Cone Sul 

deixaram raízes que por muito tempo ainda irão permanecer vivas na memória de várias 

gerações. Embora os acontecimentos políticos e sociais vivenciados no Cone Sul durante as 

décadas de 60 e 70 do século XX sejam eventos ainda recentes em termos históricos, já é 

possível começar a compreender melhor esse importante período da nossa história com um 

certo grau de isenção e objetividade. Pode-se dizer que estamos começando a sair do campo 

da memória para entrar no campo da história propriamente dita, sobretudo com a gradativa 

liberação de fontes primárias até então guardadas a sete chaves. 

Este texto é baseado principalmente na análise do funcionamento do Centro de 

Informações do Exterior (Ciex), órgão do Itamaraty e vinculado ao Serviço Nacional de 
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Informações (SNI) que foi encarregado de espionar os militantes contrários ao regime militar 

brasileiro que inicialmente haviam se exilado nos países vizinhos. Trata-se, portanto, de um 

estudo que visa desvendar como agia um dos elos do sistema repressivo montado pela 

ditadura brasileira mas que tinha um alto grau de conexão e interação com as outras ditaduras 

militares da região. 

 
As Ditaduras no Cone Sul e a Repressão Além-Fronteiras 

 

Durante o período das ditaduras latino-americanas nas décadas de 1960 e 1970, 

houve uma intensa cooperação entre os serviços de segurança nacionais, seja por meio de 

ações de inteligência na troca de informações, seja pela cooperação perversa dos sistemas de 

repressão efetivos, os quais iam muito além do plano da inteligência para medidas concretas 

de eliminação dos oponentes/resistentes às diversas ditaduras militares instaladas nos países 

sul-americanos, especialmente no âmbito do Cone Sul.1 

Essa região passou por momentos conturbados durante as décadas de 1960 e 

1970, período em que todos os países da região ficaram submetidos por ditaduras militares. 

Assim, sem exceção, todos passaram por um ou mais de um golpe militar, geralmente 

reformulando as relações de poder e a forma do exercício da política no interior dos Estados 

nacionais. Apesar de terem se constituído, na região, regimes distintos, todos tinham em 

comum um profundo discurso anticomunista e buscaram respaldar sua legitimidade na 

ideologia da segurança nacional. Outro aspecto em comum é que todos os regimes basearam-

se em intensa repressão para a imposição de sua vontade política, colocando definitivamente a 

democracia para escanteio. É importante ainda destacar que, para a maioria dos países, foram 

regimes que se estabeleceram para ficar um longo período no controle dos Estados nacionais, 

criando uma dinâmica própria que trabalhava para a manutenção, a todo custo, da nova  

Havia muitos interesses em jogo e a explicação por meio de jargões batidos como 

“ofensiva imperialista norte-americana” não servem para explicar a tomada do poder pelos 

militares e mesmo a manutenção daqueles regimes. Vários segmentos das elites nacionais em 

todos os países do Cone Sul jogaram pesado para minar políticas de cunho social que vinham 

sendo ensaiadas por governos ditos populares. Foi assim no Chile e, em parte, no Brasil, por 

exemplo.  

Além disso, o que boa parte dos analistas sobre aquele período não discutem é o 

papel das próprias esquerdas no acirramento do confronto ideológico de então. Tendo como 

                                                 
1 O Cone Sul da América do Sul é formado por Brasil, Argentina, Paraguai, Uruguai, Bolívia e Chile. 
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pano de fundo o cenário da Guerra Fria e a existência concreta de uma alternativa ao mundo 

capitalista, vários partidos ou movimentos de esquerda, como o MIR chileno, os Tupamaros 

uruguaios e os Montoneros na Argentina, lutavam em nome de revoluções de cunho 

socialista, muitos deles inspirados no modelo cubano ou chinês, haja vista que naquele 

momento a linha soviética se apresentava por demais moderada e conservadora. Verificou-se, 

portanto e efetivamente, uma polarização entre esquerda e direita que não era somente 

imaginária, mas real. Nesse sentido, o que a direita dos países em questão fez foi potencializar 

a ameaça de mudança proposta pela esquerda, uma vez que não podemos nos esquecer que 

muito pouco havia de democrático nas propostas desses diversos partidos e movimentos de 

esquerda. Aliás, a sua inspiração provinha dos modelos mais autoritários possíveis, como o 

chinês, o cubano e o albanês. E não só o Estado e grupos políticos de direita foram 

responsáveis pela criação ou ampliação da ameaça “vermelha”.  

Outro ponto importante que devemos pensar quando analisamos o que ocorreu no 

plano regional durante os anos 1960 e 1970 diz respeito à cooperação e interação entre os 

aparelhos repressivos criados pelas ditaduras. Todas elas, com efeito, criaram ou modificaram 

agências de informações ou adequaram suas instituições voltadas tradicionalmente para a 

defesa do Estado. 

No plano das informações e especialmente analisando o caso do Brasil, o objetivo 

da ditadura era estar sempre um passo à frente daqueles que contestavam o regime, seja no 

país ou fora dele. A função maior do Ciex era justamente essa: monitorar, vigiar e seguir os 

passos dos exilados brasileiros que ainda estavam na atividade política e não aceitavam a 

nova ordem, abastecendo a dita comunidade nacional de informações a par do que acontecia 

no exterior.2  

A coleta de informações estratégicas para o Estado também constava de suas 

funções, assim como análises de conjuntura política, econômica e militar sobre os países 

vizinhos ou aqueles que de alguma forma pudessem interessar ao Brasil, como os Estados 

socialistas, por exemplo, para os quais havia uma atenção especial, sobretudo quando eram 

identificadas conexões com movimentos de esquerda ou pessoas no Brasil. Um exemplo claro 

nesse sentido eram as atividades desenvolvidas pelo Embaixador brasileiro em Praga, José 

Sette Câmara, que fazia questão de manter o Itamaraty sempre bem informado sobre a 

                                                 
2  Sobre a atuação do Ciex ver: PENNA FILHO, Pio. O Itamaraty e a Repressão Além-Fronteiras: o Centro de 

Informações do Exterior - CIEX (1966-1986). In: Carlos Fico; Maria Paula Araújo; Celso Castro; Ismênia de 
Lima Martins; Jessie Jane Vieira de Sousa; Samantha Viz Quadrat. (Org.). 1964-2004 - 40 Anos do Golpe - 
Ditadura Militar e Resistência no Brasil. Rio de Janeiro: Viveiros de Castro Editora Ltda -7 Letras, 2004, v. , 
p. 163-169. 
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movimentação de brasileiros na antiga Tchecoslováquia ou que estivessem apenas em trânsito 

para a ex-União Soviética. Todavia, o volume de informes dedicados à pura espionagem 

política contra cidadãos brasileiros vivendo no exterior superava e em muito as análises 

estratégicas e de conjuntura política e econômica de outros Estados. Esse foi o padrão na 

atuação do Ciex entre 1966, ano de criação do Centro, e 1979, quando da decretação da 

Anistia e do retorno ao país da maior parte dos exilados brasileiros. Nesse sentido, o Ciex teve 

que se adaptar aos novos tempos que se prenunciavam com a lenta e gradual abertura do 

regime, muito embora não tenha perdido seus vícios de origem, como não poderia deixar de 

ser. 

Voltando ao contexto regional e retomando a discussão sobre a cooperação e 

interação entre os aparelhos repressivos, este foi um aspecto imprescindível para o sucesso 

das operações da repressão nos países do Cone Sul. Sem que houvesse cooperação entre as 

forças policiais e militares envolvidas no combate aos grupos que se organizavam em 

diversos países com conexões bem estabelecidas, muito dificilmente esses grupos de atuação 

transnacional teriam sido desmantelados com a rapidez com que o foram. 

A idéia da Operação Condor era criar de fato uma agência internacional que 

coordenasse atividades contra os grupos que contestavam as ditaduras militares do Cone Sul. 

A primeira reunião internacional para sua criação ocorreu no Chile, em 1976, e dela 

participaram representantes do Chile, Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai. Embora os norte-

americanos não tenham participado, acompanharam de perto as decisões tomadas na reunião. 

Essa era uma prática relativamente comum, ou seja, como potência hegemônica do Ocidente, 

os países latino-americanos geralmente mantinham os Estados Unidos informados sobre suas 

atividades de repressão internacional e, vez por outra, recorriam ao auxílio norte-americano.  

Em 1976, ano de criação do Operativo Condor, os focos de resistência à ditadura 

no Brasil já haviam sido virtualmente eliminados pelo regime, restando pouca capacidade 

para a atuação dos grupos de esquerda remanescentes no país. Já no contexto regional, o fim 

das democracias no Uruguai, no Chile e, finalmente, na Argentina, fechou o cerco ao amplo 

movimento de exilados entre as fronteiras desses Estados. A essa altura, os brasileiros que 

haviam originalmente buscado refúgio na região do Cone Sul se viram impedidos de 

continuar nessa área, sobretudo pela ferocidade dos regimes chileno e argentino, que foram 

implacáveis com qualquer tipo de pensamento de esquerda. Era necessário e urgente buscar 

refúgio em outras partes, seja na Europa, América do Norte ou África, muito longe, portanto, 

das fronteiras nacionais. 
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O estudo da documentação do Ciex demonstra claramente essa mudança de eixo, 

ou seja, multiplicaram-se os informes provenientes da Europa, principalmente de Portugal, 

para onde migrou grande parte dos exilados brasileiros que se encontravam na América do 

Sul.3 Também dos Estados Unidos e da África começaram, eventualmente, a chegar informes 

sobre a presença de brasileiros naquelas regiões.  

Se no Brasil praticamente não havia mais guerrilha em atividade, tal não se dava 

na Argentina. Lá, os militantes ligados ao Exército Revolucionário do Povo (ERP) e os mais 

extremistas militantes vinculados aos Montoneros ainda tentavam promover a revolução 

socialista e estavam em franca campanha contra a ditadura militar, apesar da luta desigual e 

da repressão implacável. 

A Operação Condor não se destinava apenas a combater guerrilheiros ou 

movimentos de esquerda atuando transnacionalmente. Lideranças políticas tradicionais, 

geralmente comprometidas com a democracia e que pudessem de alguma maneira prejudicar 

ou embaraçar os regimes militares também se constituíram em alvo. O exemplo mais ousado 

do emprego das garras do Condor foi o assassinato, em plena capital norte-americana, do ex-

Chanceler chileno Orlando Letelier, que contou inclusive com a anuência ou, no mínimo, a 

omissão do governo dos Estados Unidos, que acompanhava, por meio da CIA, as atividades 

do Operativo Condor e nada fez para impedir o atentado (DINGES, 2004: 222). O assassinato 

de Letelier mostrou, além da ousadia e autoconfiança dos militares-terroristas vinculados ao 

Operativo, sua capacidade operacional, haja vista que foi um ato espetacular, quase 

cinematográfico. Uma bomba foi colocada sob o automóvel particular de Letelier explodindo 

de maneira letal enquanto o mesmo se deslocava por Washington. 

A atitude dos Estados Unidos perante o assassinato de Letelier coloca-nos uma 

questão importante, que está relacionada à participação dos Estados Unidos com o terrorismo 

de Estado existente no Cone Sul. Sem dúvida alguma, um grande facilitador para a 

cooperação entre os militares do Cone Sul e, no geral, da América Latina, foram os Estados 

Unidos da América e sua política de combate ao comunismo no plano continental. Os 

freqüentes cursos de especialização e treinamento que os oficiais militares latino-americanos 

recebiam em academias militares norte-americanas, especialmente na famosa Escola das 

Américas principalmente a partir da segunda metade da década de 1960, quando houve um 

recrudescimento do embate ideológico na América Latina, criaram um clima propício para 

uma maior aproximação entre as forças armadas ali treinadas, que incluíam oficiais de 

                                                 
3 Especialmente os volumes do CIEX de número 22 a 26 (1974-1978). Acervo do autor. 
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praticamente todos os países do continente. Nesses cursos, como destaca Esteban Cuya, 

investigador do Centro de Direitos Humanos de Nuremberg, forjavam-se laços de amizade e 

confiança que mais tarde seriam de grande valia para o bom entendimento e viabilidade 

operacional entre os oficiais envolvidos no combate à “subversão”.4 

A Escola das Américas foi criada no Panamá em 1946, pelo governo dos Estados 

Unidos. Seu objetivo oficial era o de promover a estabilidade política na região, mas o curioso 

é que sobre ela pesam sérias acusações de violação dos direitos humanos e de ter se tornado a 

maior base de desestabilização política da América Latina, uma vez que sua doutrina de 

combate ao inimigo interno no contexto da Guerra Fria favoreceu enormemente o 

estabelecimento de regimes de exceção, geralmente ditaduras militares. As acusações vão 

além e há evidências de que ao longo do tempo os militares latino-americanos foram treinados 

em técnicas de tortura e guerra psicológica, voltadas de forma direta contra os seus próprios 

cidadãos. Isso ficou claro com a divulgação de manuais de treinamento editados em espanhol 

e que eram empregados pela Escola. Neles se ensinavam técnicas de interrogação, tortura, 

execução, chantagem e captura dos parentes das pessoas que estavam sendo interrogadas. Em 

1984 a Escola, que também foi apelidada de “Escola de Golpes”, foi transferida para Fort 

Benning, no Estado norte-americano da Geórgia, onde continua suas atividades de 

treinamento de militares latino-americanos. 

No caso da ditadura brasileira, muitos foram os militares enviados para cursos de 

treinamento patrocinados pela Escola. De acordo com uma pesquisa realizada pelo Grupo 

Tortura Nunca Mais/RJ, entre 1954 e 1995, entre os vários brasileiros que tiveram 

treinamento na Escola estavam pelo menos dois instrutores e dezenove alunos que estiveram 

diretamente envolvidos com a tortura política e com o aparato da repressão no Brasil pós-

Golpe. A maior parte dos citados pelo Grupo Tortura Nunca Mais era de oficiais e sargentos 

das Forças Armadas, mas também havia dentre eles um oficial da Polícia Militar do Paraná e 

outro da Polícia Militar de Pernambuco. Esses militares acabaram atuando diretamente na 

repressão, principalmente no Centro de Informações do Exército (CIE), no Centro de 

Informações e Segurança da Aeronáutica (CISA), no Centro de Informações da Marinha 

(Cenimar) e nos Destacamentos de Operações de Informações – Centro de Operações de 

Defesa Interna (Doi-Codi). Alguns ganharam destaque ao longo de sua carreira, como o 

                                                 
4 Ver: “La Operación Condor: El Terrorismo de Estado de Alcance Transnacional”. Disponível em: 

www.derechos.org/koaga/vii/2/cuya     
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oficial da Aeronáutica João Paulo Moreira Burnier – envolvido no caso Parasar (1968) – e o 

do Exército, Helio Lima Ibiapina, que chegou a presidir o Clube Militar no Rio de Janeiro.5 

 

O EXÍLIO E A VIGILÂNCIA  

O exílio não significou o fim da política para os banidos ou para aqueles que 

saíram antes de caírem prisioneiros. Tão logo os ativistas e militantes se estabeleciam num 

novo país, começava um processo de reagrupamento que geralmente seguia as lideranças de 

origem. Ou seja, a tendência natural era a formação de grupos que já possuíam alguma 

identidade ideológica ou que orbitavam em torno de uma liderança específica, com 

capacidade de dar algum tipo de suporte e auxílio para os difíceis tempos que viriam. Mas 

havia exceções, isto é, novas composições políticas eram feitas de acordo com a nova 

realidade. A princípio a condição de exilado e a vulnerabilidade dessa condição facilitava ou 

impunha arranjos e alianças em torno de lideranças já estabelecidas nos países de exílio. 

Citemos um exemplo: o caso do Uruguai, primeiro país a receber número significativo de 

brasileiros no exterior. 

No Uruguai, em torno de Leonel Brizola e João Goulart foram formados 

praticamente dois núcleos bem estabelecidos de exilados que se reuniram não só por afinidade 

ideológica, mas também porque ambos haviam criado esquemas para recepcionar e viabilizar 

a vida dos exilados que chegavam àquele país.6 Tanto Brizola quanto Goulart, em parte por 

serem gaúchos e por isso mesmo já terem algum tipo de relação com os uruguaios, podiam 

amenizar as dificuldades inerentes à vida num novo país.  

Além disso, o processo de regularização oficial de um exilado costumava ser 

demorado e foi muito comum que para muitos brasileiros que tiveram que sair do país 

apressadamente aquela estava sendo a primeira experiência no exterior. Assim, é possível 

imaginar como as dificuldades do estabelecimento num outro país era custosa para homens e 

mulheres que geralmente sequer falavam outra língua além do português e de uma hora para 

outra não podiam mais viver em seu próprio país. Isso sem contar com as dificuldades de 

natureza financeira, que certamente ajudavam e muito a complicar a vida daqueles que eram 

obrigados a se exilar. A solução dessa questão ajudava, naturalmente, a reforçar os esquemas 

de vinculação política com as lideranças já estabelecidas. 

                                                 
5 “Análise de Instrutores e Alunos Brasileiros da ‘School of Americas’. Disponível em: 

www.dhnet.org.br/denuncias/tortura/escola/analise/html  
6 Ver: “Estudo sobre as atividades dos exilados brasileiros no Uruguai”. Ciex Volume 2, doc. n. 687, Secreto, 

29/12/1966. Acervo do autor. 
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O que a maior parte dos militantes de esquerda não esperava era que a direita 

também se organizasse de maneira tão eficaz para agir internacionalmente. A “direita”, nesse 

caso, era representada pelos militares que haviam tomado o poder e que, enquanto uma 

categoria específica dotada de elementos convergentes, puderam e efetivamente atuaram de 

forma transnacional. Naturalmente a convergência desses setores militares não era completa. 

No que dizia respeito ao princípio nacionalista, elemento basilar de praticamente todas as 

doutrinas castrenses, os militares se distanciavam. É até um paradoxo observar como a idéia 

de guerra “anticomunista” conseguiu prevalecer sobre divergências tão profundas que 

marcavam a história de toda a região do Cone Sul. Basta lembrar as hipótese de guerra 

desenvolvidas tanto por militares brasileiros quanto por argentinos, de sorte que ambos 

previam e se preparavam para uma guerra entre os dois países. Igualmente, as diferenças entre 

argentinos e chilenos eram profundas, sendo que ambos disputavam territórios considerados 

em litígio e se preparavam, nem sempre indiscretamente, para um possível conflito. Nem 

essas diferenças de fundo foram capazes de impedir a cooperação em torno da perseguição 

àqueles que eram considerados subversivos, independente da nacionalidade ou de onde 

estivessem.  

 

ESPIONAR E PUNIR 

 

No Brasil, a ditadura militar que assumiu o poder em março de 1964, além de 

promover a mudança do regime e suprimir o Estado democrático, foi profundamente marcada 

pela violência utilizada como método para abafar a oposição e garantir a manutenção da nova 

ordem que foi ditada ao país. 

A natureza do regime instaurado em 1964 resultou na montagem de um amplo e 

complexo sistema de informações que teve como objetivo primordial a manutenção do poder 

militar. Gradativamente, os militares constituíram um verdadeiro sistema de informações que 

abrangia não só todo o país mas que ia além, operando no exterior com o suporte do 

Ministério das Relações Exteriores. Não há paralelo ao sistema de informações montado pela 

ditadura brasileira, pelo menos na região do Cone Sul. A eficiência desse sistema pode ser 

comprovada, por exemplo, pelo fato de que o regime militar no Brasil conseguiu manter sob 

controle os movimentos de esquerda que lutavam contra a ditadura, seja no cenário urbano ou 

no rural. 

O órgão centralizador desse sistema foi o Serviço Nacional de Informações (SNI). 

O SNI centralizava e sistematizava os informes e as informações processadas pelos serviços 
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secretos dos Ministérios militares e pelas Divisões de Segurança Interna (DSI) criadas no 

âmbito dos Ministérios civis e pelos Departamentos de Ordem Política e Social (DOPS), o 

braço armado civil do regime militar. Além disso, há que se observar a atuação constante e, 

por vezes, competitiva entre os centros de informações de natureza estritamente militar, 

relacionados às três forças armadas do país e que dispunham de serviços próprios de 

informações. Com o passar do tempo e a consolidação do poder militar no país, essas 

agências foram ganhando mais autonomia e importância em suas respectivas armas e no 

sistema como um todo, operando muitas das vezes de forma completamente autônoma e 

visando objetivos próprios, não necessariamente orientados pelo SNI. 

Assim, a estrutura principal até o momento conhecida da comunidade nacional de 

informações considerava o SNI, visto como o elemento central da “inteligência” brasileira, 

auxiliado pelos demais órgãos setoriais, a saber: o Centro de Informações do Exército (CIE), 

o Centro de Informações da Marinha (CENIMAR), o Centro de Informações e Segurança da 

Aeronáutica (CISA), as diversas Divisões de Segurança Interna (DSI), as Assessorias de 

Segurança e Informações (ASI), as FA-2 (Segunda Seção do Estado Maior das Forças 

Armadas – EMFA), os E-2 (Serviços Secretos do Exército), os M-2 (Serviços Secretos da 

Marinha), os A-2 (Serviços Secretos da Aeronáutica), as S-2 (Segundas Seções dos três 

Ministérios militares, os Departamentos de Ordem Política e Social (DEOPS), as P-2 

(Serviços Secretos da Polícia Militar), os Serviços Secretos da Polícia Federal e os CODIs-

DOIs (Centros de Operações de Defesa Interna – Destacamentos de Operações Internas). 

(LAGÔA, 1983: 35).  

Todos esses organismos atuavam na coleta de informações no plano interno, 

objetivando descobrir e eventualmente eliminar os focos de resistência à ditadura, por mais 

tênues que fossem. Para o desempenho dessas funções, um dos métodos utilizados com 

freqüência foi a tortura física e psicológica, levada às últimas conseqüências. Além disso, 

naturalmente, via de regra operavam ao arrepio da lei, geralmente não prestando contas dos 

seus atos a não ser a seus superiores imediatos. 
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O Papel das Câmaras na Política de Conquista e Defesa dos Domínios Luso-Imperial na 
América Portuguesa 

 

Helidacy Maria Muniz Corrêa. 

 
Resumo: O domínio da região norte da América portuguesa, durante o século XVII, 
apresentou-se como uma superação à soberania luso-imperial em decorrência das dificuldades 
de vencer os desafios naturais de uma geografia ainda desconhecida dos experientes 
navegadores portugueses; das constantes ameaças que a presença  francesa, inglesa e 
flamenga constituíam à Coroa portuguesa e em razão da necessidade imperiosa de 
interiorização e  alargamento das fronteiras a partir da capitania do Maranhão. Diante de tais 
dilemas, o remédio seria a efetivação de uma política de conquista e de defesa voltadas para a 
consolidação dos domínios imperiais na América portuguesa. Nesse sentido foi criada, em 
1619, a Câmara de São Luís. A despeito das amplas funções exercidas por esse Concelho, 
refletirei aqui, especificamente, sobre a vinculação da Câmara de São Luís às normas da 
política luso-imperial de conquista e defesa, com vistas a problematizar a prática vivenciada 
pela mencionada Câmara, tanto no trato com os moradores quanto com o Conselho 
Ultramarino. 
Palavras Chave: Câmara; Capitania do Maranhão; Conquista. 
 
The paper of the chamber in the politics of conquest and defense of the powers imperial-
portuguese in portuguese America. 
 
Abstract: The power of the northern region of Portuguese America, during the century XVII, 
presented itself an overcoming to the sovereignity Portuguese imperial when the difficulties 
gave of winning the natural challenges of a geography still unknown of the experienced 
Portuguese navigators, the constant threats that the French, English and Flemish presence 
were constituting to the Portuguese Crown and the imperious necessity of interiorização and 
enlargement of the frontiers from the captaincy of the Maranhão. Before such dilemmas the 
solution would be the bring into efect of a politics of conquest and defense turned to the 
consolidation of the imperial powers in Portuguese America. In this sense the Chamber of 
Saint Luís is created, in 1619. In spite of the spacious functions practised by this Advice, I 
will reflect here, specifically, on the link of the Chamber of Saint Luís to the standards of the 
politics Portuguese imperial of conquest and defense with sights to question to practice 
survived by the mentioned Chamber so much in the treatment with the residents how much 
with the Overseas  
Key Wods: Chamber; Captaincy of the Maranhão; It conquers. 
 

 

Até a iniciativa de fundação da França Equinocial (1612), a Coroa Luso-espanhola não 

havia tomado nenhuma decisão de conquistar e ocupar as terras do Extremo Norte da América 

portuguesa, notadamente, o Maranhão. Os insistentes reclames da pequena povoação da 

Paraíba, dos moradores de Pernambuco, bem como os avisos dos Governadores do Brasil, D. 

Diogo de Meneses e Gaspar de Sousa, denunciando a presença francesa no Maranhão 

                                                 
  Professora do Departamento de História e Geografia da Universidade Estadual do Maranhão; Doutoranda 

pela Universidade Federal Fluminenses, sob orientação do Prof. Dr. Ronald Raminelli; bolsista UEMA. 
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obrigaram a Coroa a dar uma resposta mais efetiva, no sentido de expulsar os inimigos do 

Norte. Só em novembro de 1612, Felipe III passou provisão a Gaspar de Sousa para fazer a 

Conquista do Maranhão, conferindo-lhe amplos poderes para nomear uma pessoa de sua 

confiança para a dita expedição. 

No ano seguinte, o Governador do Brasil Gaspar de Sousa, organizou a primeira 

expedição ao Maranhão, nomeando Jerônimo de Albuquerque, Capitão-mor da Conquista. 

Este partiu com quatro embarcações em direção ao Ceará. Porém, essa primeira Jornada não 

obteve sucesso.  O monarca enviou o experiente militar Diogo de Campos Moreno, no cargo 

de Sargento-mor para servir na conquista do Maranhão. Contudo, quando o Sargento-mor 

chegou a Pernambuco, o Governador já havia nomeado Jerônimo de Albuquerque, Capitão-

mor da Conquista e descobrimento do Maranhão. Diante da nomeação régia de Diogo de 

Campos Moreno, Gaspar de Sousa confirmou o Capitão-mor no posto e nomeou o Sargento-

mor, “adjunto, e colateral de Jerônimo d’Albuquerque(...) com igual voto nas coisas”(Moreno, 

1984: 82).  

No relato da expedição atribuído a Diogo de Campos Moreno, o autor reclamou das 

condições da Jornada ao Maranhão. Segundo o referido Sargento-mor, para aquela conquista 

contavam apenas com a farinha como alimento básico “sem outro provimento de comida, 

vinho, azeite, nem carne, nem mezinhas, nem físico, nem barbeiro, nem coisa alguma que S. 

Majestade manda se dêem a uma nau, que parte do porto, quanto mais a uma conquista tão 

perigosa(...)”(Op.Cit: 11).  

Diogo de Campos observou ainda a desproporção dos investimentos, feitos 

comparando-os à conquista do Rio Grande. Para aquela Conquista, reclamou o militar, o 

governador D. Francisco de Sousa antes proveu a Jornada de doze cruzados em dinheiro; deu 

direito sobre os escravos de Angola; tributou em um cruzado as caixas de açúcar carregadas 

naquele porto; ordenou recolher o dinheiro dos defuntos e ausentes e contou com 

investimento de dez mil cruzados feito por um particular. Além disso, reclamava o oficial, 

Alexandre de Moura enviou ao Rio Grande navios de provimento, vinhos, azeites, comidas. 

Finaliza dizendo que o monarca ainda mandou nove peças de alcance de bronze, e muitas de 

fero coado, com munições, armas e comida (Op.Cit.:13).  

Contudo, a provisão régia que ordenou o Governador do Brasil a prosseguir na 

conquista do Maranhão determinou-lhe “que façais a despesa da dita Conquista do dinheiro 

mais propinquo, que houver nesse Estado, que pertença à (...)Fazenda, começando pelo que 

sobejar da renda dos dízimos dele, depois de pagar as ordinárias, e ordenados(...) (Op.Cit:78). 
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O monarca ainda recomendou-lhe que, em caso de necessidade, pedisse emprestado a 

particulares ou tirasse da “imposição” mas, nesse caso, que priorizasse os particulares.  

Embora o Governador tivesse mobilizado esforços junto a outras capitanias para 

conseguir meios suficientes à conquista do Maranhão, a fragilidade do empreendimento é a 

todo momento ressaltada pelo Sargento-mor. A farinha e os peixes vieram do Rio de Janeiro. 

As pólvoras, as “três peças de artilheria de ferro coado, arcabuzes, e mosquetes, chumbo e 

morrão”(Op. Cit.:15) certamente não eram condizentes com a importância daquele 

empreendimento. O arsenal do inimigo provavelmente era maior, mais moderno. Contudo, o 

Governador ordenou a partida do Sargento-mor, determinando-lhe, no Regimento, que a 

“Jornada fosse ao Pará1, ou Ototoy2, ou Perejá3 se fortificassem, e avisassem S. 

Majestade(...), e a ele(...); levando sempre a mira de fazerem a Conquista do Maranhão sem se 

perder ponto, nem ocasião, quando se oferecesse por este fim de tanta despesa” (Op.Cit:15-

16).  

s padres capuchos, Frei Cosme de São Damião 

e Frei M

                                                

A armada, composta de “dois navios redondos, uma caravela, e cinco caravelões com 

até 100 homens de mar, e guerra, que com os que esperavam nos presídios faziam número de 

até 300 portugueses”,(Op.Cit.:16)  finalmente partiu de Pernambuco em 23 de agosto de 

1614. Era tudo o que, concretamente, podiam contar os conquistadores do Maranhão, pelo 

menos, até a chegada ao Rio Grande, onde encontrariam com Jerônimo de Albuquerque e os 

prováveis quinhentos índios flecheiros prometidos pelo Capitão-mor, além dos que 

conseguiria no Ceará e Serra do Ibiapaba. Doi

anuel Piedade partiram na expedição. 

Decorridos seis meses de extenuante viagem, os conquistadores portugueses, 

finalmente, aportaram primeiro na foz do rio Periá onde, no dia 14 de outubro de 1614, “se 

tomou posse(...) com ato solene em nome d’El Rei de Espanha(...)de aquele novo mundo, e se 

plantou uma grandíssima cruz de forte madeira, por padrão, e posse tomada desta primeira 

barra do Perejá” (Op.Cit: 27). Faminta, sedenta e exausta, a tripulação não aceitou ficar 

naquele lugar onde “todas as águas para beber se achavam distante”(Op. Cit: 27). Após 

discordância entre o Capitão-mor e o Sargento-mor sobre a saída do Periá, Jerônimo de 

Albuquerque enviou um batel com dois pilotos, seis marinheiros e seis soldados para fazer 

reconhecimento do “Maranhão, e sua barra e a Ilha Grande” (Op.Cit:.29). Passados quatro 

 
1  Rio Parnaíba. Lisboa, vol.1: 40 
2  Tutóia 
3  Atual rio Periá desemboca no município de Primeira Cruz, onde foi plantada a primeira cruz no Maranhão. 
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dias ret

as e meia estava defronte, se fizeram fumaça por toda a 

costa d

nham finalizado a construção do forte quando aportou 

uma gr

canoa carregada de índios tinha a missão de fazer 

reconh

guerreiros e de canoas para o combate. Por fim, esclareceu “que os índios que haviam ido de 

ornaram com a notícia de que haviam encontrado um lugar com boa água, terra fértil e 

de difícil acesso para os inimigos.  

Partiram todos por entre ilhas, ora encalhando ora navegando conforme o ritmo da 

maré. O Capitão mor, juntamente com outros, foram à frente em um batel e chegaram à Ilha 

de Santa Ana, também chamada Guajavás, onde fariam a praça d’armas para entrarem no 

Maranhão. Os outros companheiros só conseguiram chegar no dia seguinte (26 de outubro) 

quando as oito embarcações, finalmente, aportaram em Guaxenduba, ponto localizado em 

frente à Ilha de São Luís, onde estavam os inimigos. A tripulação eufórica desceu “ao mar, 

posta em ala com todas as suas bandeiras tendidas fizeram tal aparato, que subitamente em 

toda a Ilha grande, a qual a duas légu

ando aviso(...)” (Op.Cit: 32). Nunca uma expedição portuguesa haviam chegado tão 

longe naquelas partes da Conquista.  

Cientes de que a ocupação portuguesa daquela barra do Maranhão implicaria 

preparação para a guerra de conquista, os portugueses preocuparam-se logo em fazer 

reconhecimento da área e providenciar os preparativos para a ocupação e defesa da terra. 

Escolhido um lugar onde pudessem erguer um forte, ordenou-se ao engenheiro Francisco 

Frias de Mesquita que fizesse seu traçado. Os padres capuchos rezaram missa e, então, 

procederam à imediata construção do forte denominado Santa Maria. As reações à presença 

portuguesa não tardaram. Ainda não ti

ande canoa com índios, querendo “saber que gente era esta, que havia chegado para 

serem seus compadres” (Op.Cit: 34).  

Apesar da recepção efusiva de Jerônimo de Albuquerque, os nativos deram 

informações desencontradas sobre a existência de franceses naquelas paragens. Uns 

afirmavam que na Ilha havia muitos franceses; outros diziam que já tinham partido. Passado 

poucos dias, uma segunda canoa com índios tupinambás desembarcou declarando guerra aos 

índios que estavam naquela barra. Depois de rápido combate, os portugueses prenderam o 

chefe da canoa e, por intermédio dos índios, certificaram-se da presença francesa na Ilha; 

souberam que aquela primeira 

ecimento dos navios e da tripulação portuguesa e a segunda tinha a finalidade de 

impedir alianças entre os índios.  

O prisioneiro deu informações acerca dos fortes construídos pelos franceses, dos 

armamentos e dos navios que estavam prestes a combatê-los. Acrescentou ainda o prisioneiro 

que os franceses haviam tomados os principais portos e contavam com o domínio de índios 
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paz com a primeira canoa, que todos estavam em ferro, e que haviam sido apertados com 

cordéis para dizerem  o que parava entre os portugueses”(Op. Cit:.36). A guerra de conquista 

estava 

com o Sargento mor o advertira: “Senhor, isto não é guerra de Frandres...” 

(Op.Ci

ereda secreta da montanha com 75 soldados e mais 80 

frechei

Santa Maria, em plena preamar, sem atentar 

para es

declarada.   

Em tudo se manifestavam as diferenças do poderio bélico-militar entre os adversários. 

Não havia como comparar a frota, a artilharia, o contingente militar francês ao dos 

portugueses, quer pela quantidade como pela qualidade. Isto sem mencionar os índios aliados. 

A despeito dos conflitos entre os comandantes portugueses, as diferentes experiências de 

guerra dos dois oficiais contribuíram para o enfrentamento das dificuldades e sucesso da 

expedição. Jerônimo de Albuquerque, experiente nas guerras do Brasil, numa das muitas 

discordâncias 

t:38).   

Por outro lado, Diogo de Campos Moreno sempre preocupado com o forte, artilharia e 

soldados fazia o contraponto necessário para confundir o inimigo. Como sempre, um tratava 

com os índios e propunha um tipo de guerra mais adequado ao local, enquanto o outro 

preparava os soldados para o confronto direto com o inimigo. Enquanto o Sargento-mor ia 

com sua companhia pela praia, ordenou a vigilância do forte. O Capitão-mor, por seu lado, 

caminhou “por uma v

ros”(Op.Cit: 45).  

De outro modo, não era possível aos comandantes guerrear em Guaxenduba. A maré 

constituía um adversário natural. Logo nas primeiras inserções por aquela costa, quando a 

maré vazou, os portugueses ficaram encalhados em meio a um lamaçal, tendo que esperar a 

maré subir para saírem. Os franceses, confiados no seu poderio bélico-militar e no número de 

índios aliados, desembarcaram em frente ao forte 

se fato. O objetivo era a tomada do forte.  

A estratégia de guerra dos portugueses de dividir seus homens em três grupos, um dos 

quais comandados por Jerônimo de Albuquerque, que deveria investir contra os franceses pelo 

lado da montanha, enquanto o Sargento-mor confrontava na praia, e um terceiro corpo ficava 

de reserva no forte (Cortesão, 1993: 392) confundiu os franceses, dando a impressão de um 

poderio bélico e militar longe do real. Deflagrado o combate, diante das circunstâncias, os 

índios aliados dos gauleses viraram-lhes as costas e se embrenharam no mato. Agravando 

ainda mais a situação, o navio do comandante La Ravardière ficou encalhado devido à maré 

baixa. O comandante determinou que navios mais ligeiros saíssem para atacar a fortaleza de 

Santa Maria.  Mas os portugueses “desviaram de si esse perigo(...) de modo que no mar, e na 

terra, e no monte, e na praia tudo eram bombardadas, cutiladas, e arcabuzadas(...)” (Moreno, 
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1984: 49). O confronto durou menos de uma hora, mas os resultados foram desastrosos para 

os franceses. Cento e quinze mortos, dentre os quais o capitão Pezieu, além de nove franceses 

feitos p

 organizasse a vida dos moradores e, por fim, de políticas de defesa da Conquista 

portugu

Maranhão um governo especial e independente do 

Brasil”

iam intentar 

grande

risioneiros. 

O comandante francês, sem alternativa, se entregou. A 3 de novembro de 1615, as 

duas bandeiras da Península levantadas pelos combatentes indicavam vitória portuguesa na 

conquista do Maranhão. Contudo, a Coroa luso espanhola sabia que para assegurar a 

soberania portuguesa naquelas concorridas paragens não era suficiente ganhar a guerra dos 

franceses. A garantia do domínio Imperial naquela Conquista dependia da efetiva ocupação 

portuguesa do território, da ação de um corpo burocrático e institucional que representasse o 

poder régio e

esa.  

As medidas no sentido de garantir a ocupação portuguesa foram tomadas. Felipe II, de 

Portugal, por meio da carta régia de 04 de maio de 1617, ordenou que enviassem ao 

Maranhão os degredados do Brasil (Varnhagen, 1975: 149).  Em seguida, na carta régia de 5 

de março de 1619, o monarca determinou o envio de grupos de famílias açorianas para o 

Maranhão(AHU,Caixa 1, doc. nº 28). Em abril, chegou ao Maranhão a nau de Jorge de Lemos 

Bettencourt, comandada pelo capitão Simão Estácio da Silveira, com trezentos açorianos, 

visando à dinamização da Possessão. Ainda no governo do Capitão mor, Diogo da Costa 

Machado, a Coroa, em Alvará de 7 de novembro de 1619, determinou a jurisdição dos oficiais 

régios, além de declarar “o 

(Varnhagen, 1975: 152).  

Embora a separação política do Maranhão só tenha sido, efetivamente, decretada  pela 

carta régia de 13 de julho de 1621 e, no âmbito local, concretamente cumprida a partir de 23 

de setembro de 1623, quando assumiu o governo do Estado Francisco Coelho de Carvalho,  

essa determinação indica a importância da região Norte na afirmação da soberania portuguesa. 

Desde D. Digo de Meneses (1608-1612), quando o Governador alertou a monarquia luso-

espanhola sobre os riscos de perda do Maranhão, chamava-se a atenção para o fato da defesa 

dos portos da costa leste-oeste da América portuguesa não serem somente uma questão de 

garantia e salvaguarda daquela Conquista, mas, “que possindo-a [os inimigos] pod

s coisas contra o Peru, e todo novo mundo da América” (Moreno,1984:4)  

A noção de que o Maranhão constituía-se porta de entrada para os caminhos que 

levavam ao Peru – o El Durado das Américas - e, mais tarde, o conhecimento de que os 

portos dessa capitania estavam mais próximos de Portugal do que no restante do Brasil, 

transformou a Capitania num centro político e ponto estratégico da dominação portuguesa no 
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Norte, a ponto da Coroa determinar a sua separação do restante do Brasil. Mais do que as 

dificuldades de acesso à região, o que motivou a Coroa a experimentar a divisão do  domínio 

Atlântico em dois Estados independentes foi a compreensão de que pelo Norte, assim como o 

concebera para a região platina, no início da exploração da costa sul Atlântica, chegar-se-ia 

aos tesouros do Potosi. Durante o século XVII, a importância da afirmação da Conquista 

portugu

onio Vaz Borba e para Procurador do 

Concelh

 enviem alguns mineiros 

e pesso

“descobrimento pellos Rios desta Conquista”. Isso explica, por exemplo, o elevado número de 

esa esteve atrelada a essa concepção.   

Como em todo o território continental da monarquia portuguesa, a presença 

multissecular de instituições locais assumiu importante papel na estruturação do espaço social 

e político (Nuno, 1993: 304), nos domínios do Norte da América portuguesa deveriam existir 

uma estrutura político-administrativa que estivesse integrada a um contexto administrativo 

“racionalizado” (HESPANHA, 1996:46). Nesse sentido, foi criada a Câmara de São Luís.  

Após a chegada dos colonos açorianos à Conquista, em 11 de abril de 1619, o Capitão-mor, 

Diogo da Costa Machado, o Provedor da Fazenda, Luís Madureira e Jorge de Lemos 

Bettencourt procederam à composição da Câmara de São Luís. Primeiro, trataram da votação 

dos eleitores no qual foram escolhidos Rui de Sousa, o capitão Pedro da Cunha, Álvaro 

Barbosa Mendonça, o sargento-mor Afonso Gonçalves Ferreira e o capitão Bento Maciel 

Parente. Em seguida, os eleitores escolheram para juízes Simão Estácio da Silveira que veio 

como capitão da nau Jorge de Lemos Bettencourt e Jorge da Costa Machado. Para vereadores, 

elegeram Álvaro Barbosa e o sargento-mor Ant

o Antonio Simões(Varnhagen, 1975: 177). 

Composto o Concelho pelos “principais da terra”, esses protagonistas do poder local  

escreveram ao monarca solicitando a fabricação de engenhos. Para tanto, a Câmara 

reivindicou a ida de “homes da Capitania de Pernambuco, ricos e com cabedal, merce de 

Abitos das ordens, e de outras merces” [devido a] “gente que foi das Ilhas ser muito pobre” 

(AHU, Caixa 009, doc. 0035). Em seguida, pediu “mandar Vossa Majestade carpinteiro da 

Ribeira para a que possão fazer embarcações para o serviço dos Rios e dos descobrimentos 

que por eles se hão de fazer, para o que também he necessario que se

as que hão conhecimento(...)”(AHU, Caixa 009, doc. 0035).  

A despeito das atribuições formais tradicionalmente exercidas pelas Câmaras na 

organização da cidade, no Norte da América portuguesa, durante o século XVII, notadamente 

a Câmara de São Luís, esteve essencialmente vinculada às normas político-imperiais de 

conquista, defesa e dominação do território. Na Consulta do Conselho da Fazenda ao monarca 

de 9 de dezembro de 1619, a referida Câmara reivindicava condições para promover o 
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tropas existentes no território4 em comparação a outras capitanias, nas quais a soberania lusa 

já estava consolidada. Por outro lado, como “No Brasil, ao longo do século XVII e diante da 

dificuldade da metrópole em financiar as despesas militares da colônia, transferiu-se não raro 

aos colonos os custos de sua própria defesa”(BICALHO, 2001:199). Isso resultou num 

desdobramento da vinculação Câmara com a política de defesa. Da mesma forma que a 

Câmara de São Luís promovia o “descobrimento”, defesa e domínio da Conquista, seus 

oficiais, individualmente, usavam a política de conquista para fazer entradas de resgates em 

proveito próprio.  

Em resumo, o maior dilema da Câmara de São Luís, durante o século XVII, foi 

conciliar a política de defesa do território com os interesses particulares de seus oficiais. A 

prática da Câmara de São Luís e dos Capitães-mores de enviarem conquistadores ao sertão 

para fazer “descobrimentos”, resultava, quase sempre, em cativeiro dos índios.  Nas consultas 

da Câmara ao Conselho Ultramarino entre as constantes queixas e reclamações sobre as 

condições de miséria da Capitania do Maranhão estão os pedidos para irem ao sertão fazer 

resgates. A justificativa para tal pedido recaía sempre na questão da necessidade de mão-de-

obra. Dela derivou os impasses entre as normas e as práxis no Antigo Maranhão.  
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Alicerçado na dor: Cólera-morbus na vila Maranguape. (1849-1862)  
 

Dhenis Silva Maciel* 
 

Resumo 
Este trabalho objetiva analisar os acontecimentos políticos, religiosos e sociais ocorridos em 
Maranguape em meio à crise de cólera-morbus (1862). Após a fundação da vila e freguesia 
em 1843 e 1851 ocorrem mudanças no campo político com o advento de um novo grupo, e no 
simbólico com a mudança de padroeiro, sai São Sebastião e é empossada Nossa Senhora da 
Penha. A doença chega em meio a uma sociedade que estava se firmando e põe em cheque as 
certezas ainda recentes.  
Palavras-chave: Epidemias – Medicina - Religiosidade. 
 
Resumén 
Ce travail objectif analyser les événements politiques, religieux et sociales présences dans 
Maranguape dans moyen à la crise de « chólera-morbus » (1862) Après la fondation du 
village et de la clientèle en 1843 et 1851 se produisent des changements dans le champ 
politique avec l'avènement d'un nouveau groupe, et dans le symbolique avec le changement de 
patron, il sort Sain Sebastião et est installé Notre Dame du Penha.. La malade arrive en moin a 
une societé que  il était si en affermir et met dans chèque les certitudes encore récentes.      
Palavras-chave: Épidémies - Médecine – Religiosité. 

 
 

 

 

“O anjo do extermínio paira sobre a importante, e hoje desolada villa de 

Maranguape (...) o presidente tem mandado médicos, enfermeiros e socorros, 

porém o mal zomba de tudo.”1 

 
 O trecho citado trata da ação destruidora do cólera-morbo na, então, jovem vila de 

Maranguape. A doença, originária da região do rio Ganges, na Índia, foi responsável por uma 

das mais graves epidemias do século XIX.  O cólera percorreu um longo caminho desde as 

sagradas e insalubres águas indianas até a borda da serra maranguapense. Percorreu 

continentes dentro dos navios mercantes. Através da água e alimentos contaminados, 

facilmente se espalhava em ambientes repletos de moscas e outros insetos, que funcionavam 

como vetores mecânicos do vibrião colérico, ou Víbrio cholerae. Neste caminho, chamava 

atenção pela “rapidez, virulência e grau de mortalidade do seu ataque. Por onde passava, 

deixava um rastro de dez a quarenta por cento de mortos.” (Acosta, Nikelen 2008)  

 Médicos, jornalistas, religiosos e políticos (muitas vezes, mais de uma dessas 

profissões, se entrecruzando em um único indivíduo) nos deixaram registros desse grave 

                                                 
1 * Aluno do programa de pós-graduação em história social da Universidade Federal do Ceará. 
 � Jornal O Cearense de 08 de julho de 1862. 
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momento da saúde pública cearense. O poder público se manifestou, ordens foram expedidas 

e cabe-nos buscar perceber se foram ou não concretizadas e quais as conseqüências dessas 

ações ou faltas delas. 

 Olhamos em especial para a vila de Maranguape por possuir especificidades próprias. 

Durante o período em que a peste assolou o vilarejo (1862), ele se encontrava, há cerca de 

dez anos, autônomo em relação à Fortaleza, pela Lei Provincial nº 553, de 17 de novembro de 

1851, tendo ao mesmo tempo, recebido o direito de fazer-se como freguesia. Neste cenário, 

ocorreram várias disputas políticas e religiosas que culminaram com o erguimento do centro 

administrativo e religioso no outro lado do rio Pirapora, marcando a vitória de um dos grupos 

políticos. As querelas políticas resvalaram também no mundo do sagrado, mostra disto, o 

rebaixamento do antigo padroeiro São Sebastião para a elevação de Nossa Senhora da Penha.  

Pensemos as transformações na estrutura física e política da vila não como uma série 

de duros fatos, objetivos, mas percebê-las subjetivas, arraigadas de simbologias. Segundo a 

súplica popular, São Sebastião era invocado como protetor da “peste, da fome e da guerra, da 

morte repentina e do mal contagioso.”[grifo meu] Apenas 11 anos após essas disputas, a 

cidade se encontra marcada pelo luto e pela dor, a quem apelar?  

 A ciência médica não possuía respostas firmes para a doença. As pessoas procuravam 

as outras artes de cura, que iam desde moscas torradas até moedas de cobre e inalações de 

enxofre2. O sacerdote da vila, Padre Rodovalho, é morto pela doença, e seu sucessor, Pe. 

Galindo, não observava os preceitos do higienismo, invocava a todos para juntos suplicar 

pela suspensão do mal. A religião se põe como um caminho diante deste mal, seja com o 

intuito de curar, seja objetivando preparar a alma para a morte. Aqui se cruzam os pontos 

alvos dessa pesquisa: medicina, religião e política. As formas de poder e saber confluem 

diante de um mesmo problema. Sendo assim, analisemos como esta relação se dá e qual o 

papel que cada um destes setores, terá no combate do cólera-morbus em Maranguape.  

 Nossa análise só poderá ser feita a partir das fontes e mais ainda, de que olhar será 

direcionado a elas Déa Fenelon nos apresenta uma inquietação quanto ao cuidado analítico 

com as fontes, afirmando que “precisam ser desvendadas para delas extrair o não dito, as 

entrelinhas e aquilo que potencialmente permite olhares e leituras diversas.” (FENELON, 

Déa Ribeiro. 1993) 

                                                 
2  As formas de cura popular estão presentes entre outros nosso textos de: SOUTO MAIOR, Mário, Folclore 

Etc. & Tal/Mário Souto Maior; prefácio de Eduardo Campos. - Recife: 20-20 Comunicação e Editora, 1995. e 
TEÓFILO, Rodolfo, Violação, Tipografia Minerva, Fortaleza, 1898. 
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De formas gerais, as fontes que nos chegam do período da cólera-morbus na Vila de 

Maranguape, foram produzidas pro órgãos oficiais ou de vinculação partidária, então, nos 

tornando urgente a atenção às questões propostas pela história social para vermos os 

indivíduos nas entrelinhas destes documentos. Carlo Ginzburg nos alerta para a urgência 

deste cuidado em não deixarmos que a falta de uma análise documental nos bloqueie de ver 

as pessoas dentro desses contextos macro que são apresentados pelas fontes, pois segundo 

sua alerta –“corre-se o risco de perder a complexidade das relações que ligam um indivíduo a 

uma sociedade determinada.” (GINZBURG, Carlo. 1989) - Esse chamamento nos leva a 

refletir sobre a importância de historicizarmos os conceitos e opiniões apresentadas nos 

jornais que nos servem de fonte, predispondo-nos, sempre, a pensar essas fontes como obra 

de pessoas, e ponderar sobre essas pessoas dentro de contextos econômicos, políticos e 

sociais. E mais ainda, que nos conecte sempre a histórias de vida. 

Estas palavras de Déa Fenelon também nos auxiliam, quando nos pomos diante das 

documentações oficiais, que tem habitualmente um discurso oficioso e seco, que não permite, 

a priore uma visão dos frutos de uma doença ou ação na vida cotidiana das pessoas atingidas 

por esta. Mas a lente da historia social nos possibilita ver para a além, procurando nas 

entrelinhas, marcas de homens e mulheres que vivem e que morrem, o que se torna muito 

mais possível se feito através de uma conexão entre fontes, as obras de cronistas, os textos 

literários e as cartas particulares publicadas nos jornais nos permitem visualizar a cidade 

doente pelo lado de dentro, e nos apresentam inquietações e sentimentos que são 

essencialmente humanos. 

Portanto, é através do cruzamento dessas fontes que podemos iniciar a vislumbrar as 

explicações de mundo, que foram postas a baila em Maranguape durante a epidemia de 1862.     

O momento calamitoso instiga por permitir a visualização de uma série de contatos 

entre as formas de saber e poder. As respostas para a cura foram buscadas em todos os locais 

possíveis. A análise detalhada de um único aspecto é deveras proveitosa, mas no caso da vila 

de Maranguape, faz-se mister a análise do contato entre os variados aspectos que a 

compunham.  

 Nosso problema se põe diante de um cenário composto por: nova vila, novo grupo, 

novo símbolo e novo espaço geográfico e logo na abertura de sua segunda década desse 

império de novidades é solapado pela violência da peste vinda da Índia. Políticos e médicos 

desesperam-se por não saberem qual o tratamento adequado a ser prescrito. Não esqueçamos 

que sobrenatural e natural caminhavam juntos. Mas o grupo político que assumira o poder se 
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consolida deixando de lado o culto a São Sebastião (símbolo do antigo grupo), e, além disto, 

o próprio vigário cai prostrado diante da doença: é preciso que alguém faça algo...  

Vislumbra-se como pano de fundo o processo de formação da cidade, dentro dos 

conflitos nos campos já citados.  Diz-nos Barão de Studart, em seu  Datas e Fatos para a 

história do Ceará, no dia 04 de Agosto do ano de 1849: “a capella de Maranguape é elevada 

à Matriz por lei provincial desta data”( STUDART, Guilherme. 1896). Este fato simboliza o 

reconhecimento do poder provincial ao desenvolvimento da povoação que era local propício 

à produção de café,  tão apreciado internacionalmente e produzido próximo da capital da 

província, dando fácil acesso ao escoadouro naval e barateando os custos de translado. A 

povoação desponta como um centro produtivo exportador e abastecedor da capital.  

A constituição da nova vila se faz junto da construção da nova freguesia. Elevada à 

matriz, a capela localizada no bairro da Outra Banda, não possuía condições físicas para 

desempenhar o papel, pois a nova freguesia era composta por “parte da antiga freguesia de 

Mecejana e de parte da de São José da Fortaleza” (MARQUES, Alfredo, 2006). Para 

tamanho território e contingente de fiéis, a matriz deveria ser reformada. Não esqueçamos a 

questão simbólica, pois a elevação marca um ganho de poder, e a matriz tem a função de 

externaliza-lo. A questão da capela desperta o primeiro conflito demonstrativo das 

transformações em andamento, como diz Alfredo Marques: “A idéia dividiu os habitantes do 

povoado, uns desejando que a nova Capela fosse edificada no local da que já existia e outros 

lutando para que o templo fosse construído no local onde hoje se encontra a Matriz.” 

(MARQUES, Alfredo, 2006). 

  A divisão foi polarizada por dois grupos políticos, que, também podem ser 

considerados religiosos. De um lado os produtores de cana que queriam a permanecia do 

local da matriz e da devoção a São Sebastião, de outro o novo grupo político dos 

cafeicultores, queria mudar o local da matriz e a devoção para Nossa Senhora da Penha. A 

orientação do grupo vencedor era esta, mas bem sabemos que, na prática, os grupos populares 

não seguem totalmente orientações impostas. Seria, então, possível pensar que não tenha 

havido um abandono total do culto ao antigo santo padroeiro?   

 Vencem os novos líderes. A sede da Casa de Câmara e Cadeia e a Matriz da freguesia 

de Nossa Senhora da Penha, são construídas na margem sul do rio Pirapora. A nova sede da 

vila tem ruas retas e arborizadas. O cemitério fica distante do grande centro (do lado oposto 

do rio, lado do grupo perdedor), tudo dentro da cartilha higienista. É em meio ao advento 

dessa nova e próspera vila que chega à província cearense o cólera-morbus. A doença põe em 
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cheque estes ainda recentes acordos sociais tanto no campo físico como espiritual, 

produzindo um problema na lógica de mundo que estava sendo gestada. 

As matérias escritas no jornal O Cearense dão-nos, uma noção do processo da 

chegada da doença; permitem-nos ainda perceber o quanto levou os redatores do periódico a 

um frenesi diante das constantes perdas de vidas humanas. 

A análise anterior a chegada da doença serve para entendermos o contexto político 

provincial e nacional. A doença que já eclodira em Pernambuco e na Paraíba, aqui os jornais 

mostram tranquilidade. Sabiam da doença, mas não a conheciam a fundo e nem na própria 

pele. Por isso esta não lhes era importante diante da iminência de novas eleições, o que não é 

difícil de conceber, já que O Cearense era um jornal de difusão de ideários políticos e 

partidários: “propriedade de Thomaz Pompeu de Sousa Brasil, é destinado a sustentar as 

idéias do partido liberal.”3 

Tal sobriedade também aparece no Relatório do Presidente da Província Dr. Manoel 

Duarte de Azevedo, de 12 de fevereiro de 1862. A saúde pública só aparece na 5ª página, não 

existindo nenhum comentário sobre a doença. O cruzamento destas duas fontes nos leva a 

acreditar ser este um indicador de que a recém fundada vila se encontrava em bom estado 

sanitário.4 Mas o silêncio logo cessou. No dia 04 de Março se iniciam suaves críticas ao 

governo por não impedir a entrada de navios pernambucanos de pequeno e médio porte. Na 

mesma edição encontra-se uma carta de um médico pernambucano afirmando que lá o cólera 

era “benigno”. 

  As edições seguintes já são marcadas por uma enxurrada de comentários e boatos 

sobre a doença. O Dr. Theberge e o Pe. Manoel Francisco da Frota, respondem as questões 

com as afirmativas “desfaz-se completamente boatos de cholera-morbus naquela comarca”5 e 

de que “graças a Deus reina a saúde”. A resposta do Padre aliada à do dr. Theberge  mostra-

nos  a proximidade entre a religião e a ciência médica. Ao serem expostos de forma conjunta, 

esses saberes se afirmam mutuamente. E nesse caso, juntas, as afirmativas se mostraram 

falsas, pois logo a sorte das notícias muda e não se poderia mais negar a chegada da doença 

no estado do Ceará. No dia 08 de Abril tem-se a triste notícia: confirmada a entrada do 

                                                 
3  Nota de Cabeçalho presente em todas as edições do jornal O Cearense.  
4  Relatório do Presidente de Província Dr. Manoel Antônio Duarte de Azevedo em 12 de fevereiro de 1862 . In 

sitio da Internet: http://brazil.crl.edu/bsd/bsd/u2352/000001.html  
5  Jornal O Cearense de 18/03/1862. 
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colera-morbus na província, na localidade de Sousa, distante cerca de 12 ou 15 léguas da vila 

de Icó.6   

Começa a saga da doença, que vai tomando, vida após vida, proporções aterradoras; 

que, junto às vidas, rouba o título de epidemia e recebe dos correspondentes do jornal a 

alcunha de o “anjo do extermínio”. Este não é o fim de uma espera, mas sim o início de um 

período de luto e dor, que vestirá milhares de casas com o negro fúnebre dos mortos.    

 A caminhada da doença até a vila de Maranguape mostra como a medicina possuía 

respostas evasivas e a fé muitas vezes não consolava, havendo muitos casos de fugas de 

párocos aterrorizados pelo medo, por outro lado, houveram aquele que se firmaram até o fim 

em sua missão. A vila de Maranguape também se mostra exemplar desta ambivalente 

situação religiosa. Quando o cólera-morbus chega à vila, encontra o padre Pedro de Alencar 

Rodovalho, até então, único pároco da freguesia; já idoso, envolvido com política, não só era 

próximo da ciência, como tinha filhos que exerciam a profissão de médico. Mas essa ligação, 

com o saber da cura, física e espiritual, não foi suficiente para lhe preservar a vida.7  

Seu sucessor interino, padre Galindo, chega à cidade com novo ardor e coragem, mas, 

sem a pouca noção de saúde pública. Em tempo de epidemia, convoca o povo para ir à matriz 

suplicar a Deus que aplacasse a cólera do Céu, propiciando assim, o contágio e o desespero 

diante de tão moribunda cena: semimortos gemendo aos céus que lhe restituam a fresta de 

vida que persiste, e lutuosos chorando o túmulo de seus queridos. Vemos aqui que nem 

sempre os saberes cooperavam, os médicos buscavam impedir as aglomerações, em especial 

as de doentes, pois estas emanariam os miasmas8.  

  Fonte desta questão religiosa é Rodolfo Teófilo que, nestes anos, residia em 

Maranguape com seu pai e que sobre este período, escreve a obra literária Violação. Conta-

nos que sua casa era na mesma praça da matriz, tendo, então, de ouvir constantemente as 

súplicas que “por si só mais aterradora do que a mais tenebrosa idéia dos castigos do 

inferno.” (TEÓFILO, Rodolfo. 1986) E deste som corria, tentando esconder-se, mas era 

muito próximo. Teve ele que suportá-lo enquanto durou a doença. Como se pode perceber, 

Pe. Galindo, homem prático, auxiliava pessoalmente no enterro dos defuntos que, pelo fim da 

epidemia, já não eram mais devidamente sepultos. Agia como rezava a cartilha romanizada: 

local de fiel é dentro da igreja. 

                                                 
6  Segundo o Barão de Studart : “Trouxe-a um forasteiro chegado do Rio do Peixe. Chamava-se José Leandro 

de Tavares, a 1a vítima.” In: STUDART, Guilherme Barão de. Climatologia epidemia e endemias do Ceará. 
Edição Fac-similar. Fortaleza: Fundação Waldemar de Alcântara, 1997; págs. 53, 54. 

7  O Cearense, 19 de Agosto de 1862. 
8  Sobre a abordagem humoral de Hipocrates http://www.guia.heu.nom.br/teoria_dos_humores.htm  
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Ação pública não tem força no combate, o relatório Sr. Antônio Machado, Presidente 

da Província, que ficara no cargo apenas 82 dias9, mostra os efeitos do cólera-morbus, que 

produz medo e requer cuidados urgentes, perceptível na iminência do assunto: ocupa a 

segunda página, e é único assunto abordado. Formaram-se 06 comissões para a capital, com 

médicos e dietas, a  limpeza de ruas e das feiras, a contratação de carregadores de mortos, 

além da liberação de 03 praças de comércio a fim de construir uma enfermaria para os 

carentes. Para o interior, foi destinada só 01 comissão médica que ficou sob os cuidados do 

dr.  José Lourenço. A conta da primeira ação foi tão grande (21:347$670rs.), que o chefe da 

província cearense pediu ajuda ao seu companheiro de Pernambuco: 08 médicos e dietas, 

pouco conseguiu, pois em número de médicos só conseguiu 02, estando um já em Icó e o 

outro esperando condução na capital pernambucana. No mesmo relatório do aparece uma das 

figuras mais complexas deste estudo: os carregadores de mortos. É por um deles que a 

doença chega ao Ceará. A obra Violação, de Rodolfo Teófilo, tem também um espaço 

importantíssimo reservado a estes homens. Para a atividade de carregadores de mortos eram 

designados, presos condenados a trabalhos perpétuos nas galés, que tem de escolher entre 

carregar os corpos marcados pelo beijo gélido da morte ou jogar sua sorte com a promessa de 

que, a fim, a liberdade lhes seria dada, ou continuar sua labuta inglória. Consta, que em doze 

chegaram à vila de Maranguape e que nenhum retornou vivo dela.10 A bebida alcoólica era-

lhes companheira, entorpecia o corpo e adormecia a mente para tão arriscado ofício. 

A partir de julho que cartas de maranguapenses e de comentadores aparecerão de 

forma mais visível em O Cearense. Relatam-se os esforços das autoridades locais no combate 

à doença. A doença atacava a escravos e a “nobres”, edição a edição publicam-se relatórios 

sobre o número de mortos, primeiro 400 mortos, depois 810. Os números continuam 

crescendo, até fazer com que a edição de 22 de julho é quase que totalmente dedicada a este 

fenômeno. Uma carta particular nos fala: “O bom ar fortalece a todos, está próxima a 

vitória.(...) Victoria... Que triste e luctuosa será ella! – Dor, viuvez, orphandade, e lucto de 

1700 pessoas chorando 2000 mortos.”11 Destaca-se os custos do socorro às vítimas, 

avaliados em mais de 40 contos. E faz uma crítica aos que não vêem a ação do Presidente da 

Província, ironicamente comentando que “E há quem diga que o governo abandonou aquela 
                                                 
9   Relatório de Presidente da Província  do Sr. Antônio Machado, 05 de maio de 1862.  In sitio da Internet: 

http://brazil.crl.edu/bsd/bsd/u2353/000001.html 
10  Também relata este fenômeno o Barão de Studart quando afirma: “o panico produzido em Maranguape pela 

epidemia tocou a seu auge; muitas pessoas foram sepultadas vivas; o serviço dos enterramentos era feito por 
presos a quem se havia prometido o perdão das penas, que estavam cumprindo.” In: STUDART, Guilherme 
Barão de. Climatologia epidemia e endemias do Ceará. Edição Fac-similar. Fortaleza: Fundação Waldemar de 
Alcântara, 1997; pág 55  

11  Jornal O cearense, 22 de julho de 1862. 
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infeliz villa!”. É visível como na abordagem da doença existem tendências políticas. Nos 

embates entre os jornais - Pedro II (conservador) e O Cearense, e o também liberal O 

Araripe - os discursos tomam a seguinte tônica: para os liberais o governo era atuante e 

prestativo, já para os conservadores, adversários políticos do Presidente de Província, era 

moroso e corrupto.  

 As notícias que chegam da Comissão de Socorros de Maranguape mostram uma fresta 

de alegria pelo enfraquecimento da doença e um cenário de dor e luto, corpos e almas 

doloridas pelas chagas deixadas pelo cólera:  “O vento sopra largo e rijo; a athmosphera é 

menos pesada, e o ar sensivelmente mais puro. (...) A villa é toda um hospital servido por 

covalescentes, cobertos de luto.”  

Abrem-se aqui questões de matriz subjetiva que acompanham uma doença, pois além 

da dor física, os sobreviventes terão de lidar com a perda de entes queridos. Esta entrada 

permite observar a ligação religiosa dos cidadãos da nova cidade. O que representava a 

doença: era ela um castigo de Deus? Se o era, os que morreram foram castigados pelos erros 

alheios, ou devem ser lembrados como pecadores devidamente punidos? Pensemos também 

nas conseqüências econômicas. Enquanto a luta contra o anjo do extermínio era travada, as 

lavouras e comércios ficavam abandonados. A doença chegara à província cearense em um 

período de prosperidade econômica e de desenvolvimento social, estaria este crescimento tão 

consolidado a ponto de não ser afetado pelos estragos desta epidemia? Fica-nos latente busca 

de ver como agiu o poder público diante deste problema econômico. E os saberes religioso e 

médico, o que diziam sobre as formas de combate e prevenção da doença, tendo-se em vista 

que esta veio em uma paulatina caminhada desde o Oriente até a província cearense. 

Cooperaram ou digladiaram entre si em busca de afirmação? Como os indivíduos lidam com 

um mal que rouba a vida em poucos momentos e para o qual a ciência médica, que se dizia 

dona do real poder de cura, não tem respostas concludentes? Como lidar com a explicação 

religiosa, que por manobras políticas afastara o antigo padroeiro que protegia da morte 

repentina e do mal contagioso?      
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A BR-163: “ocupar para não entregar”, a política da ditadura militar para a ocupação 

do “vazio” Amazônico. 

 

  Arthur Bernady Santana *1 

 

Resumo: Este trabalho pretende analisar o recente processo de ocupação ocorrido nas três 

últimas décadas do século XX no estado de Mato Grosso. Para compor nossa narrativa o 

espaço selecionado diz respeito à parte norte do estado, sobretudo, o território cortado pela 

BR-163. Abordamos nosso objeto a partir da política de segurança nacional, em que as 

medidas tomadas pelos governos militares possibilitaram a rápida ocupação da região. No 

decorrer de nossa narrativa os aspectos referentes ao ambiente de fronteira, e à multiplicidade 

ganham maior destaque. Para desenvolvermos nosso trabalho procuramos atentar para as 

questões políticas, econômicas e sociais da sociedade do período, sobretudo, o processo de 

migração que ocorreu a partir da década de 1970. Naquele momento Mato Grosso recebeu o 

maior fluxo de migrantes em seu território, resultando em um crescimento muito elevado da 

população do estado.  

 Palavras-chave: Mato Grosso – Governos Militares – BR-163. 

 

Résumé: Ce travail prétend analyser le récent processus d'occupation produite dans les trois 

dernières décennies du siècle XX dans l'état de Mato Grosso. Pour composer notre récit 

l'espace sélectionné dit respect à la partie norde de l'état, surtout, le territoire coupé par la BR-

163. Nous abordons notre objet à partir de la politique de sécurité nationale, où les mesures 

prises par les gouvernements militaires rendent possible la rapide occupation de la région. 

Pendant notre récit les aspects afférents à l'environnement de frontière, et à la multiplicité 

gagnent plus grande proéminence. Nous pour développer notre travail cherchons à attenter 

pour les questions politiques, économiques et sociales de la société de la période, surtout, le 

processus de migration qui s'est produite à partir de la décennie de 1970. Au ce moment Mato 

Grosso a reçu le plus grand flux de migrants sur son territoire, en résultant dans une 

croissance très élevée de la population de l'état.  

Mots-clé: Mato Grosso – Governements Militaires – BR-163. 

 

  

                                                 
1  * Mestrando em História pela Universidade Federal de Mato Grosso, bolsista Capes. 
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O espaço2 que percorro neste trabalho, está situado na Amazônia de Mato Grosso, ou 

Amazônia Legal3.  Enfoco especificamente a área cortada pela BR-163, rodovia que liga 

Cuiabá, em Mato Grosso à cidade de Santarém, no Estado do Pará. Esta estrada percorre 800 

km em território mato-grossense. 

No entanto, é importante salientar que esse espaço amazônico quando é pensado em 

termos de vegetação (a Floresta Amazônica) ultrapassa as fronteiras do país. Portanto, ao 

tratarmos da Amazônia precisamos considerar o aspecto simbólico atribuído a essa região4, 

com suas diversas nações indígenas, seus fluxos de migrações, suas fronteiras, os signos que 

esse espaço emite no imaginário da população, entre outras especificidades. 

O processo de ocupação da Amazônia muitas vezes “se fez em surtos a partir da 

valorização de produtos extrativos no mercado internacional” (BECKER, 2004, p. 117).  Mas 

é a partir de 1960 que o processo de (re) ocupação passa a ser feito de forma contínua tanto no 

tempo quanto na extensão do território. Naquele momento o comando da ocupação passa ao 

controle do Estado brasileiro, através da política de integração nacional. 

A partir do governo de Castelo Branco (1964-1968), a Amazônia deixou de ser uma 

região pensada a partir de cogitações, para ser pensada e planejada estrategicamente a partir 

do governo central, que criou planos, programas, superintendências para executar os planos 

no espaço amazônico. Com esse objetivo o governo lança mão do que se denominou 

“Operação Amazônia”, um complexo de leis e medidas administrativas, visando promover a 

definitiva integração da região ao contexto sócio-econômico nacional. 

 

Dela compreenderam as Leis n.º 5.122, de 28 de setembro de 1966, 

reestruturando o Banco da Amazônia S.A. [...] n.º 5.173, de 27 de outubro de 

1966, transformando a Superintendência do Plano de Valorização da 

Amazônia (SPVEA), em Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia 

(SUDAM), com a missão precípua de planejar, promover a execução e 

controlar a ação federal na Amazônia; e 5.174, de 27 de outubro de 1966, 

concedendo incentivos fiscais em favor da região amazônica. (AMAZÔNIA, 

1969, p. 9). 

                                                 
2 O espaço deve ser considerado como um conjunto indissociável, de que participam, de um lado, certo arranjo 

de objetos geográficos, objetos naturais e objetos sociais, e, de outro, a vida que os preenche e os anima, ou 
seja, a sociedade em movimento. (Apud. SANTOS, 2008, p. 28) 

 
3 Criada a partir do Plano de Valorização da Amazônia, no governo de Getúlio Vargas, em 1953. 
 
4 Conceitualmente a região é uma classe de área, isto é, um conjunto de unidades de área, como os municípios, 

que apresentam grande uniformidade interna e grandes diferenças em relação a outros conjuntos. (BEZZI, 
2004, p. 170). 
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 Tanto o BASA, quanto a SUDAM tinham como objetivos estimular os projetos de 

ocupação da Amazônia, tornando assim atrativa economicamente a ocupação para aqueles que 

pretendiam empreender projetos na região. 

 Em 16 de junho de 1970, através do decreto lei nº. 1.106, foi lançado o Programa de 

Integração Nacional (PIN). A criação desse programa é um marco da ação mais ostensiva do 

Governo Federal sobre a região Amazônica. O PIN previa três diretrizes importantes para 

serem implantadas: 

1. Abertura de duas rodovias na Amazônia: 

 A rodovia Transamazônica (ligando o Nordeste e Belém-Brasília à - Amazônia ocidental – 

Rondônia e Acre) 

 A rodovia Cuiabá-Santarém, ligando o Estado de Mato Grosso à Transamazônica e ao próprio porto 

de Santarém, no rio Amazonas. 

2. A implantação, em uma faixa de terra de 100 km de cada lado das novas rodovias, de um programa de 

“colonização e reforma agrária” e o inicio da primeira fase de irrigação do Nordeste; 

3. Transferência de 30% dos recursos financeiros dos incentivos fiscais oriundos de abatimento do 

imposto de renda para aplicação no programa. (Apud OLIVEIRA, 2005, p. 77) 5 

Naquele momento houve uma efetiva ação do Estado para incorporar o “vazio” 

amazônico aos centros desenvolvidos do Brasil. A análise da construção da BR-163 pode 

contribuir para compreender alguns aspectos desse processo. A começar pelo que foi 

denominado de “vazio”. 

Esse “vazio”, ao qual os textos e discursos dos governos militares se referem, nega a 

existência de mais de 170 nações indígenas, desconhecendo que esse território era terra de 

ocupação antiga, que abrigava posseiros, garimpeiros, populações quilombolas, entre outros 

indivíduos. A política dos governos militares para a Amazônia, utilizou o lema “ocupar para 

não entregar”, como se aquela imensa região fosse um “vazio demográfico”.  

Essa política de ocupação da Amazônia pós 1970, foi pensada e gerada a partir da 

“Doutrina de Segurança Nacional”6, que pensava o espaço amazônico num contexto 

                                                 
5 Logo após o decreto-lei que criou o PIN, foi criado o INCRA (Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária), como resultado da fusão econômica do IBRA (Instituto Brasileiro de Reforma Agrária) com o INDA 
(Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrário), pelo Decreto-lei n°. 1110, de 09 de julho de 1970. O 
INCRA ficava encarregado de executar a colonização disposta pelo PIN. 

 
6 O golpe e a manutenção do regime militar de 1964 estão inscritos na Doutrina de Segurança Nacional. Tal 

doutrina é originaria dos EUA, nascida do antagonismo Leste-Oeste, do período da Guerra Fria. A Doutrina 
de Segurança Nacional fornece a estrutura necessária à instalação e a manutenção de um Estado forte ou de 
uma determinada ordem social. Em tese, a DSN é uma simplificação do homem e seus problemas humanos. 
Nesse sentido, a guerra e a estratégia tornam-se única realidade e a resposta a tudo. Os fundamentos dessa 
doutrina têm suas origens na noção de segurança coletiva que se inscreve na concepção de uma segurança 
hemisférica enunciada pela Doutrina Monroe, de 1823. (Apud. BORGES, 2003, p. 24) 
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internacional, dentro de um contexto da geopolítica. Naquele momento as políticas dos 

governos militares utilizam o espaço físico da Amazônia com uma finalidade prática, 

aproveitando a grandeza do território, e o baixo índice demográfico, aliando essa nova 

ocupação para a manutenção da segurança, interna e externa. Os militares aproveitavam os 

aspectos positivos do espaço, e neutralizavam os negativos (BORGES, 2003, p. 26). 

Um dos fatores determinantes para entendermos as medidas tomadas pelos governos 

militares para a ocupação dos “vazios” amazônicos, foi a segurança interna. A Amazônia foi 

utilizada como “portão de escape”, através dos projetos de colonização, para o esvaziamento 

dos conflitos no campo, tanto no Nordeste, quanto no Sul e Sudeste. 

Entre as medidas tomadas pelos governos militares podemos citar o incentivo aos 

grandes projetos na Amazônia. Estes projetos chamam a atenção, pelo volume de verbas que o 

Estado disponibilizava para estes projetos, destacando-se as áreas de mineração, agropecuária 

e madeireira. Em 1970 o jornal O Estado de Mato Grosso noticia que, mais de um de bilhão 

de cruzeiros já haviam sido investidos na Amazônia, desde 1966. Deste montante o estado de 

Mato Grosso havia recebido 446,1 milhões de cruzeiros. 7 

Os investimentos destinados à Amazônia demonstram que entre 1966 e 1972 foram 

aprovados, em média, 44 projetos agropecuários e agroindustriais por ano, financiados pela 

SUDAM. Entre 1981 e 1984 esse número saltou para 55 projetos em média (JOANONI 

NETO, 2007, p. 22). Contudo, os projetos implantados nesse período demonstraram pouco 

retorno. Muitos deles apresentavam irregularidades, como os que se encontravam dentro do 

Parque Nacional do Xingu. 

Nesse período, uma das medidas que o Estado toma é empreender grandes projetos de 

colonização na Amazônia, fazendo com que a luta pela terra não se transformasse em uma 

reforma agrária de fato. O Estado utiliza seu aparato para distribuir algumas terras, para não 

distribuir as terras de fato. Assim, a colonização dirigida pode ser entendida como uma 

“contra-reforma agrária” (IANNI, 1979, p. 67). 

O estado de Mato Grosso nesse período tornou-se uma área estratégica para ser 

ocupada com agricultores de áreas de conflito e de modernização agrícola. O objetivo era 

esvaziar os conflitos no campo. No Nordeste, havia os fatores climáticos, e conflitos na zona 

da Mata. No Sul, o empobrecimento dos pequenos proprietários se intensificava, devido ao 

avanço da mecanização do campo, e da necessidade de capitalização. A pressão da agricultura 

                                                 
7 Investimentos na Amazônia: Mato Grosso beneficiado. O Estado de Mato Grosso, 06 jan. 1970. p. 1. 
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mecanizada e o programa do governo de remembramento dos lotes, tornavam cada vez mais 

difícil a sobrevivência dos agricultores minifundiários. 

Para atender os anseios dessa parcela da população o Estado, aliado às empresas 

particulares de colonização, lançam mão de uma ostensiva propaganda que aponta a 

Amazônia como um espaço vazio a ser incorporado aos demais centros produtivos, e que o 

estimulando os agricultores de áreas empobrecidas, a se tornarem colonos, nos projetos de 

colonização do INCRA e das cooperativas de colonização na Amazônia. O prêmio para os que 

aceitassem era a possibilidade de explorar as riquezas da Amazônia8. 

Segundo dados do INCRA, responsável pela política de colonização, em 1981, cento e 

uma (101) empresas de colonização estavam autorizadas a funcionar no país, sendo que desse 

montante 42% estavam atuando no Estado de Mato Grosso, no período de 1970 a 1981. 

Considerando-se os registros de empresas de colonização cassados, essa porcentagem passa 

para 52% das empresas atuando em território mato-grossense.  

No Estado de Mato Grosso foram contabilizados 75 projetos de colonização 

funcionando no período acima mencionado. Contudo, “o que é mais significativo, desses 75 

projetos de colonização, 49%, aproximadamente, se desenvolveram, direta ou indiretamente, 

ao longo do eixo da rodovia Cuiabá-Santarém” (GUIMARÃES NETO, 2002, p. 145). 

É importante frisar que a abertura da BR-163 propiciou não somente a efetiva 

ocupação do Norte de Mato Grosso, mas esse processo de abertura também é profundamente 

marcado por conflitos. As áreas desapropriadas para a implantação de projetos de 

colonização, muitas vezes já se encontravam tituladas. 9 Os conflitos também atingiram as 

áreas de populações indígenas. 

 

A ocupação da região Norte de Mato Grosso, fronteira com o Pará e território 

secular da nação indígena dos Kreen-akarôre, pelo avanço do capitalismo no 

campo foi marcada desde o inicio pela violência, pela luta e derramamento de 

sangue. Com a abertura da BR-163 diferentes grupos passam a disputar de 

forma desigual e com interesses diferenciados a permanência, a posse e a 

titulação destas terras: índios, posseiros, fazendeiros, garimpeiros, empresas 

mineradoras e colonizadoras, parceleiros, grileiros e colonos. (PRETI, 1993, 

p. 11). 

                                                 
8 A respeito disso ver GUIMARÃES NETO, A lenda do Ouro Verde, especificamente os capítulos: “a 

colonização como missão”, e “colonização, trabalho e disciplina”. 2002. 
 
9 A esse respeito ver a discussão feita por MORENO, em Terra e Poder, onde os conflitos pela posse da terra 

são demonstrados, e quantificados, sobretudo, pela ótica da corrupção. 2007 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 A abertura dessa rodovia em meio ao território Amazônico, transformou-se em uma 

verdadeira epopéia, sendo planejada e executada por dois batalhões de engenharia do exército. 

O Nono Batalhão de Engenharia e Construção (9º BEC) ficou responsável pelos quase 800 

km de estrada em território mato-grossense, e o Oitavo Batalhão de Engenharia e Construção 

(8º BEC) estava encarregado da abertura da mesma rodovia no território paraense. Quando o 

9º BEC se instalou na base aérea do Cachimbo, à altura do quilômetro 781, no momento da 

execução das obras da rodovia no sentido Norte-Sul, em direção ao rio Peixoto de Azevedo, a 

situação tomou um rumo diferente. Novas ações se delinearam e tomaram o vulto de maneira 

rápida e violenta ao mesmo tempo. 

 

Á frente o embate com centenas de índios da nação dos Kreen-akarôre na 

tentativa de defenderem suas terras que estavam sendo invadidas; atrás, 

acompanhando a abertura da rodovia, grupos de garimpeiros atraídos pelo 

sonho do ouro e centenas de famílias de pequenos agricultores em busca da 

“terra prometida” (como posseiros ou como colonos) disputariam o espaço 

com grandes empresas agropecuárias e as mineradoras que também iriam se 

instalar nessas áreas “devolutas” estimuladas e favorecidas por incentivos 

fiscais do governo federal. (PRETI, 1993, p. 15) 

 

 Desse embate o saldo negativo ficou para os indígenas. Segundo Oreste Preti (1993, p. 

23), “o fato é que dos possíveis 1.500 índios estimados pelos irmãos Villas-Boas restaram 

somente uns 135 membros quando, em janeiro de 1975, a FUNAI iniciou a remoção para o 

vizinho Parque do Xingu”. 

Uma das questões que se torna fundamental discutir é o discurso empreendido pelos 

Governos Militares que transformaram a Amazônia, e conseqüentemente o estado de Mato 

Grosso, como área de fronteira. Esse espaço enquanto fronteira deve ser pensado e (re) 

discutido. 

A partir do momento em que o termo “fronteira” aparece nos discursos oficiais, é 

difundido pelos meios de comunicação, utilizado (manipulado) para designar a expansão da 

sociedade nacional e a integração territorial. “O significado da fronteira não é dado. Embora 

represente ela a conquista de novos espaços, seu significado é reescrito em função do contexto 

histórico” (BECKER, 1988, p. 11). 

“A fronteira é o pico da crista de uma onda – o ponto de contato entre o mundo 

selvagem e a civilização” (TURNER, 2004, p. 24). Assim os diversos empreendimentos 

capitalistas – projetos de colonização, agropecuárias, agroindústrias, entre outros – 
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implantados ao longo da Cuiabá-Santarém fizeram com que o território mato-grossense fosse 

gerido como fronteira em expansão, com novas empresas, novas técnicas e relações de 

trabalho. Lembremos que a partir de 1964 a Amazônia tinha se transformado num imenso 

cenário de ocupação territorial massivo, violento e rápido. (MARTINS, 1979) Dessa forma “a 

fronteira representa e materializa um conjunto de fenômenos concretos e diferenciados, onde 

o Governo Federal se faz presente, direta ou indiretamente, em todos os níveis”. (CASTRO et. 

Al. 2002, p. 47). 

Neste último quarto do século XX o estado de Mato Grosso não viu expandir apenas a 

fronteira agrícola, mas criou novas fronteiras internas, que em grande parte são o resultado 

dos projetos de ocupação recente. Os novos espaços, urbanos e rurais, são reveladores do 

ambiente que cerca a fronteira, demonstrando que é: 

 

fronteira de muitas e diferentes coisas: fronteira da civilização, fronteira 

espacial, fronteira de culturas e visões de mundo, fronteira de etnias, fronteira 

da história e da historicidade do homem. E, sobretudo, fronteira do humano . 

(MARTINS, 1997, p. 13). 

 

  A recente ocupação do território mato-grossense, cortado pela BR-163, demonstra que a 

fronteira tomou novos contornos. Estamos falando de um espaço, onde a economia do estado 

é mais dinâmica. Onde se utiliza um discurso de progresso das novas cidades, oriundas de 

projetos de colonização, e onde o agro-negócio se faz presente. Estas cidades são apresentadas 

como a mola propulsora para a manutenção econômica do estado. 10  

 Contudo, o que as políticas empreendidas pelos governos militares no território mato-

grossense trouxeram, foi uma reformulação dos espaços. Exemplo disso é o espaço cortado 

pela BR-163, onde antes era área de especulação imobiliária, terra de posseiros, de 

garimpeiros. Hoje esses espaços transformaram-se em cidades, grandes fazendas, 

agroindústrias, áreas de queimada, retirada ilegal de madeira, e outras ilegalidades.  11 

 Nessas três últimas décadas do século XX o governo federal promoveu a integração do 

“vazio” Amazônico, à economia das demais regiões da federação. Para justificar esta política 

o mesmo governo demonstrou alguma preocupação com os problemas sociais que atingiam os 

                                                 
10 No entanto, esse discurso é muito mais uma forma de captura, que de fato uma base solida de fatos. Basta um 

período de seca, ou umas chuvas fora de hora para o carro chefe da economia de Mato Grosso atolar, e haja 
incentivos d fiscais para tirar o agronegócio do atoleiro. 

 
11 As discussões feitas por ARBEX JR, em “Terra sem povo”, crime sem castigo, são bastante esclarecedoras 

para as problemáticas do meio ambiente. 2005 
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pequenos produtores rurais das regiões do Nordeste e do Sul do país. O governo federal, 

através de políticas de incentivos fiscais, abriu a Amazônia para projetos de ocupação 

ordenada, sob o controle e tutela do Estado. 

 No entanto, além dos incentivos fiscais e subsídios oficiais eram necessárias estradas e 

grandes rodovias. Para a execução dos projetos, a abertura da BR-163 era fundamental. Ao 

longo de seu percurso seriam instalados os projetos de colonização (para pequenos e médios 

produtores) e os projetos agropecuários (para atender os grandes empresários).  Porém, o 

objetivo não era simplesmente de integrar os pontos mais distantes do país à economia e ao 

desenvolvimento do país. Para o governo federal as rodovias e os projetos de colonização 

faziam parte de um plano estratégico, visando a segurança e controle sobre todo o território 

nacional, para evitar focos de organização armada, guerrilhas e o movimento “espontâneo e 

rebelde” na ocupação de terras. (PRETI, 1993, p. 14).  

 Tais ações na verdade representavam medidas de controle e direcionamento dos fluxos 

migratórios, apresentando-se como uma estratégia para aliviar as tensões sociais geradas em 

regiões onde a questão da terra estava se tornando conflituosa. Tratava-se, pois, mais de uma 

questão de segurança interna, de colonização em detrimento da reforma agrária do que uma 

questão de segurança externa, de uma geopolítica inspirada na doutrina da defesa nacional. 
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NARRATIVAS EM MOVIMENTO:  
disputas pela memória e história do movimento estudantil brasileiro 

 
João  Batista Vale Júnior1 

RESUMO 
O texto aborda as disputas ideológicas e identidades afetivas celebrativas e/ou ressentidas, na 
literatura jornalística e historiográfica sobre o Movimento Estudantil brasileiro. Escolheu-se, 
para análise, três obras literárias, e um documentário em vídeo canônicos por contribuírem 
para cristalizar posições e falas estratégicas em torno de uma representação hegemônica das 
entidades e manifestações estudantis de maior expressão nacional: “UNE: instrumento de 
subversão”, Sônia Seganfredo (1963); “O Poder Jovem: história da participação política dos 
estudantes brasileiros”, Artur Poerner (1968); “Memorex: elementos para uma história da 
UNE”, DCE-Livre Alexandre Vanuchi Leme/USP (1978); “Memórias Estudantis: da 
fundação da UNE aos nossos dias, Maria Paula Araújo (2007). Além das obras citadas, os 
filmes-documentários "Ou ficar a pátria livre ou morrer pelo Brasil" e "O afeto que se encerra 
em nosso peito juvenil", do cineasta Silvio Tendler (2007) também foram tomados como 
objetos de análise. 
Palavras-chave: movimento estudantil;  memória; história 
 
ABSTRACT 
This text approach the idealistic arguments and emotional celebrate identities and/or suffered, 
in the newspaper literature and history about the Brazilian Student activity.It was chosen, for 
analysis, three literature pieces, and a canonic video presentation for having contributed to 
crystallize strategic positions and talks around a hegemonic performance of the entities and 
students manifestations of mayor national expression:“UNE: instrumento de subversão”, 
Sônia Seganfredo (1963); “O Poder Jovem: história da participação política dos estudantes 
brasileiros”, Artur Poerner (1968); “Memorex: elementos para uma história da UNE”, DCE-
Livre Alexandre Vanuchi Leme/USP (1979); “Memórias Estudantis: da fundação da UNE aos 
nossos dias, Maria Paula Araújo (2007). Besides the literature above, the documentary films 
"Ou ficar a pátria livre ou morrer pelo Brasil" e "O afeto que se encerra em nosso peito 
juvenil" of the moviemaker Silvio Tendler(2007) have also been used as analytical objects 
Key words: student movement, memory, history 
 

 

 

 

Introdução 

O presente texto funda-se em um pressuposto do autor, cujas referências teóricas em 

torno do debate acerca do estatuto da memória na produção das representações e narrativas 

sobre as experiências coletivas historicamente situadas refletem relações entre temporalidades 

distintas, nas quais o presente apropria-se do passado, em um processo de reelaboração 

                                                 
1 Doutorando em História Social-UFF; Mestre em Educação –UFPI ; Especialista em Teoria e Metodologia da 

História -UESPI ; Professor de História do Instituto Dom Barreto; Professor Assistente da Universidade 
Estadual do Piauí (UESPI); Professor Assistente  da Faculdade das Atividades Empresariais de Teresina 
(FAETE) 
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constante. Adotamos desde uma noção que considera a memória como produto de diferentes 

pontos de referência instituídos em uma experiência comum, sob a forma de “quadros sociais” 

com forte poder de produzir a coesão social (HALBWACHS, 1990), até a compreensão da 

mesma como alvo de disputas, em um jogo no qual se defrontam forças sociais cujo principal 

espólio a ser conquistado consiste na oportunidade de apropriação e manuseio dos 

mecanismos de simbolização de eventos, imagens e lugares, sedimentadores de uma certa 

identidade comum, coletiva, entre sujeitos partícipes de uma mesma experiência histórica 

(POLACK, 1989).  

Nos dois casos, portanto, o que se define como memória opera como uma tábula 

rasa, na medida em que seu sentido e função têm como alicerce o tempo presente, no qual 

sedimentam-se os registros conforme as incidências das expectativas, interesses e conflitos 

que integram o quadro político e ideológico conjuntural do momento de sua produção.Nestes 

termos o realizador do registro, sendo ou não historiador de ofício, atua  como um agente 

solapador da memória alheia (solapar= aluir, abalar) na medida em que ao debruçar-se sobre a 

mesma, em um exercício praxiológico próximo ao que Chartier (1990) define como 

“apropriação”, ou forma específica de percepção e apreciação da realidade, atribuindo-lhe 

sentidos em associação com determinada(s) visão(ões) de mundo: a “representação” (Chartier, 

idem). A autoria do texto, nesse caso, situa-se para além do sujeito nominalmente definido e 

dilui-se no seu quadro de referências sociais, coletivamente elaborado e compartilhado por 

uma determinada cultura política.  

 

A produção da memória dos movimentos sociais: entre a pretensão à objetividade e a 

sedução do sofisma 

Quando se trata da memória de movimentos sociais, além da preservação acrescenta-

se a atribuição de uma função pedagógica, mobilizadora ou desmobilizadora dos sujeitos 

participantes do movimento, através do culto a uma imagem apresentada como “ideal” pois 

supostamente respaldada em um legado histórico. O produtor do registro opera, nessas 

condições, sob o peso de uma responsabilidade social previamente assumida, a qual consiste 

na produção de uma memória cientificamente legitimada, mas simultaneamente funcional à 

preservação do que se acredita ser os indícios da vitalidade política do movimento, respaldada 

numa tradição histórica de lutas. 

Nesse caso, a inevitável seleção responsável pela produção de silêncios e 

esquecimentos forçados e espontâneos(POLACK: 1989), ocorre segundo um balizamento 

definido tanto pelas opções ideológicas como pelos aportes epistemológicos escolhidos pelo 
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autor. Acrescenta-se, assim, ao esforço de ordenar e enriquecer as representações já 

circulantes no universo da memória coletiva espontaneamente construída, o peso disciplinar 

de um processo investigativo e de elaboração narrativa patrocinados pela urgência de se 

moldar uma arma de luta para o embate em uma guerrilha ideológica. Distorções e exageros 

tendem, nesse quadro, a acrescentar-se aos silêncios e esquecimentos, produzindo-se um 

efeito associativo entre “memória legítima” e “verdade”, ou entre memória e saber.  

O manuseio de documentos, lembranças, imagens, bem como de lembranças de 

atores que exerceram papel de destaque em momentos decisivos da história do movimento 

resulta na construção de uma trama algo aleatória mas estável. O sentido de “aleatório” aqui 

empregado difere de “acidental”, pois refere-se na verdade a um tipo de intencionalidade não 

atribuída ao autor do registro, individualmente concebido, mas inscrita na configuração 

histórica em que se dá a circulação do texto. 

Uma estrutura narrativa cristaliza-se evocando interpretações instituidoras de 

referências canônicas as quais tendem a repetir-se, em todas as retomadas, sob um conteúdo e 

forma próximas de um gênero épico. Produz-se com isso, em relação às “letras” do 

movimento, uma espécie de “relicário sagrado” o qual compõe uma “mitologia política” 

consagradora dos feitos atribuídos ao sujeito coletivo . Instituições, personagens, eventos e 

palavras de ordem integrarão um conjunto que, por sua sacralidade, obstará ou desqualificará 

qualquer aventura no sentido de se produzir interpretações alternativas.  

Nessa tradição que se funda com vistas à auto-certificação histórica dos sujeitos 

integrados ao movimento, as escolhas e rigores no tratamento epistemológico de sua memória 

e história perdem terreno para os reducionismos ideológicos e urgências programáticas. Ao 

invés de uma abordagem histórico-crítica , de maneira a tornar mais ricas as representações e 

suportes da memória espontânea, o que se vê em geral é a produção de uma mística 

reificadora do mesmo, uma “história reificada” (BOURDIEU:2005) já que entendida como 

espólio a ser apropriado, sob a forma de capital simbólico a ser herdado, preservado e 

mobilizado pelos “herdeiros” de uma tradição distintiva: a tradição do “movimento” e da 

“luta”. 

O que se fabrica com o registro, portanto, são categorias de percepção ou o capital 

simbólico o qual transfiguram em capital social os elementos da narrativa. Tais símbolos uma 

vez apropriadas pelos sujeitos, permite aos mesmos a inclusão  nas estruturas de distribuição 

do capital social, de forma a que lhes seja permitido assumir posições específicas no campo 

das relações objetivas, de acordo com o volume de capital apropriado por cada indivíduo ou 

instituição (BOURDIEU: 2004). 
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É  o registro da narrativa em sí, alvo de apropriação coletiva,  uma estrutura estável 

de composição que pode ser  entendida como capital simbólico subjetivo objetivado. O 

mesmo torna-se objeto de apropriação coletiva, solapador da memória, e potencializador das 

condições para a constituição de um “campo” de relações objetivas as quais, devido à 

capacidade de refração, filtram e ressignificam as demandas externas, adequando-as à cultura 

política do campo.  

Existe, assim, uma pressão constante da estrutura do espaço social de relações e 

representações  sobre os sujeitos, a qual tende a governar o comportamento dos mesmos e 

definir suas possibilidades de reiterar ou romper com o conjunto das representações 

construídas em torno das práticas assumidas pelo movimento social.Mesmo os registros que 

propõem romper com a estrutura narrativa dominante, apontando outras perspectivas de 

apropriação da memória do movimento  tendem a deixar-se envolver pela condição de 

debitarias do capital simbólico que fundamenta o capital social e as relações objetivas dos 

agentes. Em termos mais claros, há duas posturas possíveis ao alcance dos responsáveis pelo 

registro da memória do movimento, sendo que em nenhuma observa-se rompimento com a 

lógica estruturante da narrativa . 

Uma primeira postura consiste no que Bourdieu (2004) define como insulto, o qual 

consiste na assimilação de um risco particular resultante da intenção de impor um ponto de 

vista, uma distorção na harmonia que normaliza a sincronia do movimento. Já a segunda 

postura, denominada nomeação oficial, realiza-se como ato de imposição simbólica, 

encontrando força nas relações objetivas do campo explicitamente assimiladas pelas 

representações elaboradas e traduzidas em consenso institucionalizado.  

Oscilando entre o insulto ou a nomeação oficial, as narrativas certificadoras 

apresentam-se como cânones cristalizadores de uma certa estabilidade cotidiana do 

movimento, por sedimentarem – por identidade ou oposição – uma auto-imagem narcísica de 

si mesmos aos filiados e simpatizantes. 

 

Narrativas refratárias: solapamento da memória e constituição do capital simbólico 

habitus político do movimento estudantil brasileiro 

São pelo menos cinco as obras que definiremos como canônicas no processo de 

fundação de uma tradição de registro  da memória do movimento estudantil. Em todas elas, 

verificamos a persistência de uma estrutura narrativa cujos elementos estruturantes, 

independente da perspectiva política adotada pelos autores, assemelham-se bastante.  

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

A primeira obra, intitulada UNE – instrumento de subversão, de autoria de Sonia 

Maria Saraiva Seganfreddo, teve sua primeira edição publicada em 1963, no contexto em que 

se avolumavam as tensões políticas em torno das “reformas de  base”. Assimiladas pelo 

governo João Goulart a partir de sua aproximação com setores da esquerda nacional, o projeto 

reformista tinha a diretoria da União Nacional dos Estudantes (UNE), na época sob 

hegemonia de facções filiadas à Juventude Universitária Católica e ao PCB, ambas defensoras 

de reformas reestruturantes para o Brasil, as quais estivessem para além das questões 

estritamente relacionadas à universidade e assumissem uma conotação explicitamente 

política. 

O texto de Seganfreddo absorve as tensões da época de sua produção. Publicado 

inicialmente sob a forma  de quatorze reportagens, genericamente intituladas UNE- menina 

dos olhos do PC, no periódico udenista O Jornal, do Rio de Janeiro, em setembro de 1962 e 

divulgadas em todo o Brasil pelos órgãos de imprensa dos Diários Associados. A produção 

pode ser apresentada como o primeiro esforço de registro e construção de uma representação 

do movimento estudantil, amparada na busca de legitimidade histórica e ideologicamente 

voltada para a luta simbólica em torno da produção de um senso comum e de “nomeação 

legítima” (BOURDIEU, 2004) do mesmo. 

 A legitimidade histórica ficaria por conta  do respaldo em pesquisa realizada, como 

menciona Seganfreddo, nos próprios relatórios da UNE e de suas demais publicações que 

podem ser obitidas na sede da entidade (p.89), bem como a recorrência aos noticiários, os 

mais antagônicos politicamente(idem). Observamos, com isso, a adoção de precauções com 

vistas a assegurar a credibilidade do texto, conferindo-lhe o necessário capital científico 

legitimador dos juízos proferidos, ao longo da obra, a respeito do tema abordado. 

Dividido em onze capítulos, mais uma introdução e uma conclusão, o ponto inicial 

da narrativa centra-se na criação da Casa do Estudante do Brasil (CEB), em 1929, 

apresentando tal fato como o ponto histórico de partida para a fundação da UNE. A 

consolidação institucional da entidade ocorreria em 1940, com a ruptura das ligações com a 

CEB. Para a autora, porém, o momento relevante para o encaminhamento de seus argumentos 

deu-se a partir de 1944, em decorrência das primeiras dissenssões internas na entidade: 

Mas, de fato, a primeira luta ideológica estudantil, embora não apresentasse as 
características de quase guerra (...) aconteceu em 1944, no VIII Congresso 
Nacional dos Estudantes, onde comunistas e democratas (grifo nosso) disputaram 
as eleições cabendo a vitória a estes. (SEGANFREDDO, 1963: 23) 
 

A partir de então a narrativa passa a ser dominada por um conjunto estruturante, 

delineador de uma lógica maniqueísta e abertamente militante em favor de uma causa, como a 
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própria autora deixa claro na introdução do trabalho, ao afirmar, em primeira pessoa  que as 

atividades da UNE me preocupam devido à minha formação democrática autêntica 

(SEGANFREDDO, 1963: 4). A principal entidade de representação da juventude estudantil, 

reconhecida como tal pela própria autora, passa então a ser retratada como palco de lutas entre 

forças representativas dos vícios e das virtudes políticas, respectivamente comunistas e 

democratas, posicionando-se a autora de forma contrária ao que considerava ser um 

movimento de catequese estudantil promovida por elementos comunistas infiltrados. 

O segundo texto canônico sobre o movimento estudantil, intitulado  O Poder Jovem 

– história da participação política dos estudantes brasileiros, teve sua primeira edição 

publicada em agosto de 1968. Arthur José Poerner, o autor, era na época jornalista do Correio 

da Manhã, do Rio de Janeiro, e diretor do Folha da Semana. O primeiro periódico diário 

tornara-se, já a partir de 1964, uma das principais trincheiras da resistência jornalística contra 

o regime militar e o segundo constituía-se num instrumento legal de divulgação das idéias do 

Partido Comunista Brasileiro (PCB) (Poerner, in:SOUZA  e CHAVES, 1999: 42).  

O campo de atuação profissional de Poerner, claramente revestido de um telos 

político-militante, nos oferece um quadro do clima ideológico inspirador de sua obra. Some-

se a isso o contexto histórico de produção e publicação da mesma, o emblemático ano de 1968 

e todo o impacto das mobilizações juvenis ocorrido ao longo do mesmo, e compreenderemos 

o teor de manifesto político, também respaldado por esforço de pesquisa histórica, contido no 

mesmo. 

O texto da introdução já estabelece, de imediato, a cadência política da narrativa. O 

autor constrói o que representa, para si mesmo, a imagem do estudante ideal cuja prática 

seguiria orientada pelo compromisso de transformação política da sociedade. Denuncia, ao 

mesmo tempo, o que considera ser as estruturas arcaicas preservadas na cultura institucional 

das universidades brasileiras, vinculando-as a uma função de preservação de uma certa 

herança colonial . Ao modelo tradicional de universidade, contrapõe o da universidade no 

asfalto, escola de líderes no Brasil ( p.25), numa explícita celebração dos movimentos de 

rebelião estudantil verificados no Brasil no primeiro semestre de 1968. 

Quanto à concepção e à crítica dirigida à universidade, percebe-se uma influência do 

pensamento de Álvaro Vieira Pinto, intelectual  isebiano e ex-assessor de assuntos de 

abastecimento e educação do governo João Goulart, autor do texto A questão da 

Universidade, publicado em 1962. No referido texto, Vieira Pinto busca compreender as 

especificidades do processo de formação da universidade brasileira à luz de um raciocínio 

carregado pela lógica maniqueísta, que explica o subdesenvolvimento econômico e a essência 
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conservadora da universidade como produtos inevitável da filiação e dependência brasileira 

em relação aos modelos e interesses internacionais. Nesses termos, a solução passa por algo 

mais além da satisfação das demandas específicas dos estudantes universitários: 

 

A universidade é uma peça do dispositivo geral de domínio pelo qual a classe 

dominante exerce o controle social, particularmente ideológico. Sobe a totalidade 

do país. Se tal é a essência da Universidade, desde logo se vê que o problema de 

sua reforma é político e não pedagógico. Este último aspecto existe, é claro,mas se 

mostra secundário(grifo nosso). (PINTO, 1962: 2) 

 

É nessa perspectiva que Poerner acentua o papel do movimento estudantil (ME) no 

Brasil: o de condução da luta pela transformação das estruturas vigentes no país, como 

condição para a satisfação de suas necessidades enquanto categoria social. Define inclusive o 

lugar do ME, particularmente após a fundação da UNE, no campo das mobilizações 

especificamente juvenis e da luta de classes 

O movimento estudantil brasileiro é a forma mais adiantada e organizada que a 
rebelião da juventude assume no Brasil. Tal como o entendemos hoje, esse 
movimento existe somente a partir da criação da União Nacional dos Estudantes, 
em 1937, quando alcança aquilo que o movimento operário brasileiro só obteve- e 
mesmo assim de forma muito precária- durante um curto período do Governo João 
Goulart, com o CGT (Comando Geral dos Trabalhadores), a centralização. 
(POERNER, 1968: 43) 
 

 Mais amadurecido que o movimento operário em termos de unidade e organização e 

por isso, apesar de não representar uma classe social, apto a construir condições objetivas para 

adquirir o caráter “de emancipação nacional” (POERNER, 1968: 43). O Poder Jovem, 

portanto, enquanto obra de registro da memória e construção da história do ME, mantém com 

a obra de Seganfreddo uma identidade, apesar da disparidade ideológica e política: ambas 

mobilizam, cada uma a seu modo, o espírito cruzadístico em torno da causa da “salvação 

nacional”. No caso da obra de Poerner, especificamente, acrescentou-se a celebração da 

rebelião juvenil e o ressentimento contra “a “paz dos voluntários” e agentes da CIA” (p.39), 

como substitutivos ao medo da “ameaça comunista”, presente na primeira obra. 

A fundação da UNE representaria o marco potencializador de uma cultura política 

estudantil historicamente combativa, desde períodos remotos da história do Brasil. Buscando 

confirmar tal argumento, o autor recua até os períodos colonial e monárquico, a cata de 

eventos de participação política estudantil em momentos decisivos da formação do Estado e 

da Nação brasileira. 
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A obra seguinte foi publicada no contexto de mobilizações políticas em defesa da 

Anistia e do esforço de reconstrução da UNE, o que ocorreria em 29 de maio de 1979, após 

15 anos de ilegalidade. Apesar de Tudo- UNE Revista- MEMOREX: elementos para uma 

história da UNE, publicado em 1978 pelo DCE – Livre Alexandre Vanuchi Leme, da 

Universidade de São Paulo. O texto, em seu formato e na linha narrativa adotada, buscou 

sintetizar os esforços de uma geração de estudantes universitários cuja experiência histórica se 

dava no contexto pós-rebeliões de 1968 e pós-luta armada, bem como de distensão política e 

conseqüente abertura do regime civil-militar instaurado no país em 1964.  

Os esforços mencionados seriam o de reapropriação do legado de um “passado 

heróico” ou “era dourada”, o qual deveria funcionar como uma espécie de fator de reativação 

das mobilizações políticas da juventude estudantil e principalmente de certificação, nas 

consciências estudantis, da importância histórica da UNE. Não possui, porém, ao contrário da 

obra de Artur Poerner, intenção de buscar legitimidade para as lutas estudantis em um passado 

histórico remoto. A obra, dessa maneira, vincula-se explicitamente a um fazer militante 

ideologicamente comprometido segundo nos informa dois dos responsáveis por sua edição: 

A contribuição que buscávamos dar era: 1) revelar a institucionalidade da UNE 
que o regime militar destruiu e isto significava apontar para a existência de um 
legado documental da entidade; 2) destacar a significativa contribuição cultural 
que emergiu no interior da entidade ao longo de sua história; 3) mostrar a UNE 
como ambiente de reflexão dos problemas nacionais; 4) mostrar a entidade como 
geradora de mobilizações em defesa de projetos de interesse nacional; 5) mostrar 
a entidade como propulsora de renovações estéticas. ( PINTO e MONTEIRO, 
2007: 9 ) 
 

A UNE, dada a  urgência política do processo de sua reconstrução, representa assim 

o alfa e o ômega da narrativa de MEMOREX. O documento, fosse por cautela em função dos 

riscos de retaliação oficial fosse por uma tática conscientemente ou inconscientemente 

adotada, não apresenta uma autoria explícita a não ser o próprio DCE-USP e uma certa 

EDIÇÕES GUARANÁ. Ao que nos parece a omissão de uma autoria nominal, mesmo da 

equipe responsável pela elaboração do documento, revela uma preocupação em projetar 

também, de forma hipertrofiada, a própria UNE como sujeito ressurgido das cinzas e já ativo 

no cenário de reorganização do ME.  

Reforça tal impressão a forma de composição do texto, constituída de uma 

compilação de fragmentos de outros textos, discursos oficiais, entrevistas e, principalmente, 

documentos da própria entidade organizados segundo uma cronologia que se estende do 

momento de fundação da UNE às jornadas estudantis de 1968. Como em um jogo semiótico 

no qual se buscava criar a impressão de que “a UNE falava por si mesma” o registro de 
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MEMOREX apresenta-se, dentre todos os documentos aqui estudados, como o portador de 

conteúdo político mais pragmático. 

Em 2007, já em um contexto de aproximação e harmonia da UNE com o Estado 

brasileiro o qual tem provocado questionamentos acerca da legitimidade da entidade para 

representar nacionalmente os estudantes brasileiros, é publicado a obra Memórias 

Estudantis: da fundação da UNE aos nossos dias, de autoria de Maria Paula Araújo. A obra 

é parte de uma projeto maior, patrocinado pela Petrobrás em parceria  com o Ministério da 

Cultura e a Fundação Roberto Marinho. 

O projeto, denominado “Memória do Movimento Estudantil”, além da publicação do 

livro de Maria Paula, também incorporou a produção de dois documentários sobre o ME sob a 

direção de Silvio Tendler: "Ou ficar a pátria livre ou morrer pelo Brasil" e "O afeto que se 

encerra em nosso peito juvenil". Ambos tratam, respectivamente, da atuação política e da 

produção cultural da UNE  na história recente da república. A narrativa elaborada adota as 

mesmas referências factuais e cronológicas presentes nos demais registros aqui abordados os 

quais, à exceção de O Poder Jovem como vimos, têm o processo de fundação da UNE com 

seus antecedentes imediatos e desdobramentos, como ponto de partida. 

A inovação presente no texto de Araújo,  bem como nos filmes-documentários de 

Tendler, consiste na introdução de depoimentos de ex-lideranças da UNE. A seleção de 

depoentes parece não impor critérios de inclusão, incorporando  sujeitos das mais diferentes 

tendências políticas e que atuaram em momentos os mais diversos da história da entidade. No 

texto de Araújo, a incorporação de documentação de época como fonte primária e o recurso a 

bibliografia de apoio buscam sustentar elaboração do registro que, do início ao fim e como o 

próprio complemento do título deixa transparecer, centra-se também na atuação da UNE. Na 

apresentação da obra uma sentença: 

 
No Brasil, a importância do movimento estudantil acompanha a trajetória de sua 
entidade máxima, a UNE(...). Mesmo quando a entidade foi fechada pela ditadura 
militar, os estudantes saíam ás ruas declarando que, enquanto estivessem lutando, 
a UNE estaria viva; porque a UNE era nada mais nada menos do que eles próprios 
atuando politicamente. Este era o sentido da palavra de ordem dos anos 1970 e 
1980: “A UNE somos nós, nossa força e nossa voz.”. (ARAUJO, 2007: 18) 
 

Memórias Estudantis pode ser considerado o único registro da memória do 

movimento estudantil, sob o formato de narrativa histórica, elaborado por uma historiadora de 

ofício e de reconhecimento nacional como especialista em sua linha de pesquisa: a história 

política do período do regime militar sob a perspectiva dos movimentos sociais. Devido às 

credenciais da autora, o tratamento dado às fontes busca promover um distanciamento 

9 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

ideológico e a linguagem aplicada  à obra objetiva adotar um tom sóbrio e analítico, capaz de 

assegurar-lhe capital científico e reconhecimento acadêmico. De fato, a grande inovação 

encontra-se no caráter metodológico e na expressividade assumida pela memória dos atores, 

principalmente  através de suas falas incorporadas ao texto.  

Apesar de todo o rigor metodológico, porém, o registro deixa-se contaminar por uma 

certa perspectiva militante e celebrativa, na qual se apresenta uma UNE sempre atuante em 

duas arenas de luta: pela manutenção de sua unidade e pela democratização do Estado e da 

sociedade brasileira. Abrandada pela autoridade e linguagem acadêmica da autora, a 

celebração da imagem heróica do movimento torna-se, porém, ainda mais eficiente e 

assimilável pelos leitores mais críticos,  já que dotada de legitimidade científica. Na verdade, 

o registro escrito reproduz em estilo um pouco mais sóbrio a apresentação em estilo teatral e 

pirotécnico da história do ME feita por atores globais, nos filmes documentários de Silvio 

Tendler. 

Parece-nos ser a motivação que tornou possível a realização do projeto de promoção 

do resgate da memória do movimento estudantil a responsável pelo comprometimento do 

produto final da pesquisa, a despeito da oficiosa competência de sua condutora. Tratava-se, 

sobretudo, da celebração de uma efeméride: os 70 anos de fundação da UNE !. O clima de 

encontro com o seu “passado heróico”, sob os auspícios de um governo que ajudou a construir 

e manter e de uma instituição privada de comunicação que já representou um dos seus 

principais alvos políticos estratégicos, não deixa espaço para questionamentos: vive-se, de 

fato, uma espécie de momento “mágico” de realização do “destino manifesto” dos estudantes 

brasileiros. Sobra inclusive espaço para a invocação de velhos fetiches e ressentimentos, 

como atesta o fragmento a seguir: 

 
Uma das campanhas mais significativas que a UNE liderou, nos últimos anos, foi a 
campanha contra a Alca. A Alca (Área de Livre Comércio das Américas), foi 
proposta pelos Estados Unidos como um acordo comercial que integrasse todos os 
países da América (menos Cuba) num bloco comercial, coma derrubada gradual 
das barreiras comerciais e alfandegárias, para a circulação de todos os produtos 
entre os países membros (...). Em contraposição à Alca, defendem o projeto do 
Mercosul, acordo firmado entre Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai, que ganhou 
recentemente a adesão da Venezuela e da Bolívia. Para a maior parte da esquerda 
o Mercosul, sim, significaria uma parceria entre partidos aliados e excluiria a 
hegemonia norte-americana (ARAUJO, 2007: 284-285) 
 

Os fetiches presentes, e reiterados em cada um dos registros históricos aqui 

abordados, referem-se: ao lugar da política como fator de disputas para o ME; à missão da 

juventude estudantil como “vanguarda” ou “batedores” dos demais movimentos sociais, na 

promoção da revolução nacional; a visão mitológica da UNE como expressão legítima da 
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unidade do ME brasileiro, e sem a qual, organização e ação tornar-se-iam inviáveis; a 

capitulação ideológica diante da “mística” presente nas opções ideológicas da esquerda; a 

interpretação maniqueísta das relações entre a UNE e o Estado. Ao maniqueísmo das 

interpretações corresponde, também, a persistência de um certo ressentimento dirigido contra 

um alvo específico. No registro de Seganfreddo, contra a “ameaça comunista” e a “República 

Sindicalista de Jango”, e nos demais registros contra os “governos antinacionalistas e 

entreguistas” e  contra o “imperialismo norte-americano”. 

 

Conclusão: hic Rhodes, hic salta 

A tradição narrativa sobre o movimento estudantil revela, assim, ser portadora de 

uma estrutura estruturante, ou seja, um conjunto de referências simbólicas persistentes. Tais 

referências, sob a forma de um capital simbólico consciente ou inconscientemente 

compartilhado, tem contribuído para o solapamento da memória  dos sujeitos e constituição 

de relações objetivas de alianças e disputas dotadas do poder de manter, a despeito das 

tensões internas geradas no movimento, a estabilidade do campo e reprodução de um habitus 

definidor da cultura política estudantil. O raciocínio e a linguagem utilizada geralmente 

amparam-se em um exercício de tábula rasa, em que o passado tende a ser elaborado como 

representação vinculada às experiências do presente, com seus interesses e expectativas.  
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O “povo” nas ruas e as festas abolicionistas:  
cultura política e a abolição do Ceará nas ruas da Corte. 

 
Lusirene Celestino França Ferreira* 

 
 

RESUMO: 
Este artigo pretende analisar o impacto das festas abolicionistas que ocorreram nas ruas do 
Rio em comemoração a abolição da escravatura no Ceará (1884). Nossa pesquisa parte da 
análise dos periódicos que circulavam na Corte Imperial, tendo como objetivo perceber os 
desdobramentos das notícias sobre esse evento histórico relacionando a imprensa com as 
culturas políticas dos atores sociais envolvidos neste processo histórico. Indicamos como 
perspectivas teóricas para este trabalho a renovada historiografia da escravidão no Brasil e os 
estudos de história cultural que privilegiam as práticas culturais, as tensões sociais e os 
agentes sociais. Assim, procuramos apreender as ações dos diversos grupos sociais que 
participaram deste processo histórico e contribuíram para transformar o cenário da abolição.  
Palavras chave: imprensa, repercussão; abolição do Ceará. 
 
ABSTRACT: 
This article intends to analyze the impact of the abolitionists parties that occurred in the 
streets of the Rio in commemoration the abolition of the slavery in the Ceará (1884). Our 
research it starts of the analysis of periodic that they circulated in the Imperial Corte, having 
as the objective one to perceive the unfoldings of the notice on this historical event relating 
the press with the cultures politics of the involved social actors in this historical process. We 
indicate as perspectives theoretical for this work the renewed historiography of the slavery in 
Brazil and the studies of cultural history that they privilege the cultural practices, the social 
tensions and the social agents. Thus, we look for to apprehend the actions of the diverse social 
groups that had participated of this historical process and had contributed to transform the 
scene of the abolition. 
Key Words:  press; repercussion; abolition of the Ceará. 

 

Introdução 

Em meados da década de 80 do século XIX emergem vários grupos sociais que 

notavelmente se confundem no cenário da luta pela abolição, mas se distinguem uns dos 

outros por seus projetos e discursos, pelo menos é assim que observamos na historiografia que 

aborda a temática da abolição1. E assim, republicanos, monarquistas, emancipadores, 

imigrantistas, abolicionistas, libertos, senhores e escravos travavam embates intensos na arena 

                                                 
*  Mestranda do Programa de Pós-graduação em História da Universidade Federal de São João Del-rei (UFSJ) e 

bolsista da UFSJ. 
1  Dentre os estudos mais recentes que tratam da temática do abolicionismo nas últimas décadas do século XIX, 

delineando os diversos projetos e tendências abolicionistas, imigrantistas e emancipacionistas que estavam em 
pauta, inclusive, incluindo os escravos como sujeitos históricos na luta pela abolição no Império do Brasil. 
Ver especialmente os estudos de: AZEVEDO, Celia Maria Marinho de. Onda negra, medo branco: o negro 
no imaginário das elites, século XIX. 2° edição. São Paulo: annablume, 2004; MACHADO, Maria Helena. O 
Plano e o pânico: os movimentos sociais na década da abolição. Rio de Janeiro: Editora UFRJ-EDUSP, 
1994. 
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da abolição. Embora, nem todos estejam lutando a favor da abolição da escravatura, a maioria 

se empenhava em resolver a questão do “elemento servil”.  

De fato, neste momento a imagem de um “povo” sem voz e sem participação política 

evocada por Joaquim Nabuco em um discurso proferido na campanha eleitoral de 1884, no 

Teatro Santa Isabel em Recife, já não estava em consonância com os últimos acontecimentos 

da conjuntura política do Império:  

 

Infelizmente, senhores, nós lutamos contra a indiferença que a nossa causa 
encontra entre essas mesmas classes que deverão ser nossas aliadas e que a 
escravidão reduz ao mais infeliz estado de miséria e dependência. É triste dizê-lo, 
mas, é verdade. Por acaso os homens de cor, filhos e netos de escravos, que trazem 
no rosto a história do martírio de sua raça, têm aderido ao nosso movimento com 
dedicação e a lealdade que era de esperar dos herdeiros de tantos sofrimentos? 
Não! Eles não se atrevem a fazer causa comum com os abolicionistas e muitos são 
encontrados do lado contrário! (Sensação.)  
[...]  
E, no entanto, senhores, que amor têm a este pobre povo do interior os que falam 
em nome dele – porque ele não tem voz? (grifo nosso). (NABUCO; 2005; 27-28) 
 

Esse discurso era muito comum entre as elites que participavam do movimento 

abolicionista. Para eles, o povo não participava ativamente da política e os abolicionistas eram 

os porta-vozes dos excluídos da cena pública. Mas ao percorrermos as páginas dos jornais da 

época percebemos outro cenário, outra imagem desse pobre povo sem voz.  

Conforme notou Maria Helena Machado em seu estudo sobre os movimentos sociais 

na década da abolição, o movimento abolicionista abriu espaço para a participação de 

diversos agentes sociais, atingindo até as vozes dissonantes, o “povo” ou “populacho” dos 

centros urbanos e zonas rurais das províncias de São Paulo e Rio de Janeiro. Para a autora: 

 

[...] o abolicionismo abriu espaços para abrigar tendências e atuações muito 
diversas. Dinâmica peculiar na qual a crescente participação do zé-povinho e a 
radicalização de certos matizes empurravam os setores mais conservadores ao 
abandono das estratégias gradualistas e emancipacionistas.  
Vistas em retrospecto, as idéias que circulavam, na década de 80, nos meios 
abolicionistas, desenham uma graduação de cores e matizes que, muitas vezes, tem 
servido para encobri as diferenças do que ressalta-las. De fato, as molduras 
ideológicas que continham o movimento abolicionista podiam ser tão variadas e 
imprecisas quanto o eram diferentes setores sociais que a ele aderiram. [...]  
(MACHADO; 1994;160) 

 

E assim, o movimento abolicionista formava-se e transformava-se cada vez mais em 

um mosaico de idéias de grupos sociais distintos. Contudo, é importante ressaltar que estes 

grupos se relacionavam entre si, ─ e embora seus projetos e idéias contrastassem ─ esses 
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grupos sociais também compartilhavam o mesmo objetivo que era acabar com o “cancro” que 

corroia a sociedade brasileira, ou seja, acabar com a escravidão no Império do Brasil. 

Em relação à participação do povo na política imperial, já existem importantes estudos 

que destacam que houve uma mudança expressiva no comportamento político e nas ações dos 

diversos agentes sociais em 1880, demonstrando assim, que a política deixava de ser 

circunscrita às elites, sendo assim, a participação do povo no cenário político do Império 

evidenciava a constituição de uma “nova cultura política”, em que os debates políticos 

alcançavam as ruas e as vozes dissonantes.  

O artigo de Sandra Graham sobre o “Motim do Vintém”, aponta que a revolta que 

ocorreu nas ruas da Corte em janeiro de 1880 por causa do imposto de um vintém sobre as 

passagens dos bondes urbanos foi um acontecimento que marcou profundamente a vida 

política no Império. Para Sandra Graham, o “motim do vintém” instaurou uma “nova cultura 

política”, em que as decisões políticas saíram da tribuna do Parlamento para se tornarem 

interesse público, alcançando as ruas e toda a população da Corte. Mais do que isso, esse novo 

estilo político que foi inaugurado na revolta do vintém foi um estilo que seria elaborado e 

forjado durante a década de 1880. 2   

Contudo, Angela Alonso lembra que houve várias transformações na década de 1870 

que contribuíram para as mudanças no cenário político da Corte em 1880. A formação de um 

pequeno espaço público com a constituição de uma nova imprensa, principalmente na Corte e 

nos centros urbanos do todo o Império, formaram-se pequenos jornais, folhas diversas e uma 

multiplicidade de impressos independentes em relação aos partidos imperiais, contribuindo 

assim, para a constituição de práticas políticas que iria além dos espaços formais da política 

imperial.  Os grupos contestadores do status quo imperial da década de 1870 e 1880 

recorreram às práticas modernas de contestação que se difundiam principalmente na Europa e 

nos Estados Unidos, como os meetings, as manifestações públicas de reivindicações através 
                                                 
2 Cf: GRAHAM, Sandra Lauderdale. “O Motim do Vintém e a Cultura Política do Rio de Janeiro 1880”. In: 

Revista Brasileira de História. São Paulo. V. 10; nº20. pp.211-232, mar./ago., 1991. A primeira versão desse 
artigo foi publicada na Hispanic American Historical Review, 60 (August 1980, pp.431-449). Na esteira desse 
estudo sobre cultura política no Rio de Janeiro, alguns estudos sobre abolição no Brasil já apresentam 
abordagens inovadoras que consideram a participação do povo na luta pela abolição, dentre estes, destacam-
se: MACHADO, Humberto Fernandes. Palavras e brados: a imprensa abolicionista do Rio de Janeiro, 1880-
1888. Tese de Doutorado. São Paulo: FFLCH/USP, 1991; MACHADO, Maria Helena. Op. cit; e 
SANTIAGO, Ana Maria de Almeida. Repensando a campanha abolicionista: Elite política e cultura 
política (1881-1889). Dissertação de Mestrado. Niterói: UFF, 1997. Outro interessante estudo que aborda essa 
temática e que relaciona cultura política e o protesto de escravos no Brasil escravista, enfocando nas ações e 
estratégias de revoltas de escravos e as relações de negociação e conflitos gestadas pelos senhores, escravos e 
libertos. Cf: GOMES, Flávio dos Santos. “História, protesto e cultura política no Brasil escravista”. In: 
SOUZA, Jorge Prata de, (org.). Escravidão: ofícios e liberdade. Rio de Janeiro: Arquivo Público do Estado 
do Rio de Janeiro – APERJ, 1998. 
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de associações temáticas, os comícios, a proliferação de clubs e associações, as passeatas, as 

greves, enfim, uma infinidade de práticas político-culturais foram mobilizadas por esses 

grupos contestadores para apresentarem seus projetos de reforma à sociedade. Além disso, 

esses grupos contestadores reinventaram o significado da palavra “povo” e opinião pública 

que estava agora fora do âmbito parlamentar. A nova opinião pública era definida pela 

população marginalizada pela sociedade estamental e pelas instituições políticas do Segundo 

Reinado: “os trabalhadores urbanos de baixa renda; os empregados do comércio; os 

profissionais liberais, como professores e jornalistas; os estudantes; os homens livres pobres 

do campo; e mesmo os politicamente incapazes: as mulheres, os analfabetos, os escravos”.  

(ALONSO; 2002; 263-330) 

 

A repercussão da abolição do Ceará nas ruas da Corte.  

 

Para fazer uma análise mais minuciosa da repercussão desse evento histórico na 

Cidade Imperial é preciso trazer à tona não apenas a participação dos abolicionistas e dos 

senhores de escravos nesse processo histórico, mas também demonstrar que a população 

pobre, os libertos e os escravos participaram ativamente desse processo histórico, forjando 

tramas e trilhando conflitos sociais intensos no cenário da abolição.  

Com isso, propomos fazer uma abordagem cultural dos impressos que circularam na 

Corte Imperial, analisando principalmente a recepção e as formas de apropriação das palavras 

impressas pelos atores sociais. Desta forma, consideramos que a imprensa pode funcionar 

como um importante propagador de idéias e uma forma de atuação política. É importante 

também considerar a imprensa não apenas como um veículo de informação ou como mera 

ilustração de registros de acontecimentos, mas, sobretudo, como possuidora de ingredientes, 

que formatam, reescrevem e redirecionam – criando ou silenciando – eventos e personagens. 

Ao considerarem a importância e o papel da imprensa nos espaços públicos, Marco Morel e 

Mariana Barros destacaram que: 

 

[...] os impressos, suas idéias e informações relacionavam-se de forma dinâmica 
com a sociedade, circulavam, eram repetidos e podiam ser reapropiados. As 
fronteiras e definições entre grupos políticos e seus vocabulários, o perfil de 
formadores de opinião e a circulação de vozes e clamores pelas ruas divulgam 
outras dimensões do que chamamos aqui de transformação dos espaços públicos 
(MOREL & BARROS; 2003: p.44).  
 
 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Sendo assim, abordagens teóricas e metodológicas a partir da imprensa − e também 

dos debates parlamentares − permitem esquadrinhar narrativas acerca da “questão servil” 

transbordando as ruas através da apropriação de notícias e rumores, alcançando outros sujeitos 

históricos. É possível assim mergulhar na atmosfera política e nas apropriações culturais dos 

personagens e setores sociais diversos que atuaram no cenário da abolição. Os períodos que 

antecederam o fim da escravatura no Império – leiam-se debates, propostas, experiências e 

percepções − foram repletos de incertezas e disputas, já que as ações de variados sujeitos 

históricos se orientavam por interesses múltiplos e diversos. Mais do que isso, tal atmosfera 

rica de sentidos e símbolos foi construída e reescrita em narrativas historiográficas entre 

silêncios, esquecimentos, linearidades e generalizações explicativas.  

Nas páginas dos periódicos do século XIX as cenas da escravidão e da abolição se 

reproduziam paulatinamente, demarcando os espaços em que os vários grupos sociais 

atuavam. As várias faces e matizes do movimento abolicionista podem ser percebidos até 

mesmo nos títulos dos periódicos que circulavam na Corte Imperial naquele período. Não 

resta dúvida que a imprensa da Corte imprimiu as diversas formas e tons do movimento 

abolicionista. No período em que foi abolida a escravatura na província do Ceará, além dos 

jornais da Corte terem participado intensamente do debate em torno desse evento, alguns 

periódicos surgiram de forma efêmera apenas em comemoração a abolição do Ceará, foi o 

caso do jornal O Acarape que teve apenas um número, O vinte e cinco de março3 que foi 

criado por alguns tipógrafos em homenagem à Província do Ceará, e A terra da redempção 

que circulou entre maio de 1883 e março de 1885, mas somente através de edições em datas 

comemorativas do processo da abolição do Ceará.   

Na Corte Imperial as notícias sobre a abolição no Ceará aumentaram mais ainda o tom 

das discussões e o volume das expectativas. Representava uma ameaça de revoltas ou ondas 

de fugas escravas que podiam se espalhar, sem falar na tensão aumentada em torno da questão 

da autonomia das províncias, impostos, crise imperial e a centralização política. Ruíam os 

alicerces (mais imaginados do que reais) de uma classe política coesa e de setores econômicos 

                                                 
3  Esta folha comemorativa teve apenas uma edição e foi publicada pela typ. Augusto dos Santos na cidade do 

Rio de Janeiro em 25 de março de 1884. É importante ressaltar, que este periódico comemorativo teve 
duração efêmera e não está relacionado com o jornal abolicionista Vinte e Cinco de Março da cidade de 
Campos dos Goytacazes, interior da província do Rio de Janeiro. Segundo Robert Conrad, o jornal Vinte e 
Cinco de Março apareceu pela primeira vez em primeiro de maio de 1884, cujo proprietário e diretor foi 
Carlos de Lacerda, um dos principais abolicionistas da cidade de Campos que era presidente do Club 
abolicionista Carlos de Lacerda. Mas, não resta dúvida de que o título do jornal tem íntima relação com as 
homenagens à abolição da Província do Ceará. Cf: CONRAD, Robert. Os últimos anos da escravatura no 
Brasil (1850-1888). 2ª edição. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1978. pp.239-240.  
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seguros quanto aos rumos da questão do “elemento servil” no Brasil. O temor (um quase 

fantasma) da desordem se espalhava como fogo alcançando senzalas, casebres e palácios. 

Após a Província do Ceará ter decretado a abolição da escravatura em seu território, 

esse evento foi amplamente divulgado nos periódicos da cidade do Rio de Janeiro e um clima 

de euforia inundou as ruas da Corte Imperial que se tornaram palco de festas, comícios, 

quermesses, passeatas e manifestações públicas de diversos setores da sociedade. Estas festas 

em comemoração a abolição do Ceará despertaram o interesse de toda a população da Corte, 

propagando rumores e expectativas pelas ruas.  Mais do que isso, não apenas despertaram o 

interesse da opinião pública sobre essas notícias, mas criaram uma atmosfera de medo de 

revoltas e sublevações de escravos na população do Rio de Janeiro. Em dois de maio de 1884, 

os ecos das festas em comemoração ao Ceará ainda se reproduziam nas ruas da Cidade 

Imperial, o jornal Diario do Brazil denunciava algumas placas de propaganda abolicionista 

colocadas no largo São Francisco de Paula, na Rua do Ouvidor e na Escola Polytecnica que 

homenageavam a abolição do Ceará, aumentando mais ainda os receios da população da 

Capital do Império.  

Em vinte e seis de março o editorial da Gazeta da Tarde aumentava mais ainda os 

brados a favor da abolição do Ceará. Este jornal noticiava e acompanhava todos os eventos 

que aconteceram nas ruas do Rio de Janeiro em virtudes dos festejos abolicionistas em 

comemoração à extinção da escravidão na Província do Ceará, principalmente, quando as ruas 

da Corte tomaram aspecto de festa:  

 

Apesar dos boatos que os mal intensionados propalaram hontem, sobre desordens; 
apesar de ficar presa nos quarteis de promptidão, toda essa brilhante [festa] que 
hontem houve, esteve grande enorme, incomparável a festa com que a confederação 
abolicionista solemnisou o advento da liberdade no Ceará. 
Essa deslumbrante manifestação que terminou hoje, [...] levou aos recintos do 
Polytheama ofuscantemente adornados mais de dez mil pessoas. A Rua do Lavradio, 
das 4 horas em diante, esteve intransitável [...].  
Theatros, jardins, pavilhões, bazares, tudo transbordou de povo!  
As illuminações foram offuscantes, e, certamente, de três a quatro mil pessoas não 
conseguiram entrar no jardim. 
Hoje, porém, repete-se o feérico [sic] espectaculo que tanto arrebatou a população 
fluminense, e, como hotem, dez mil luzes brilharam nos jardins e pavilhões. [...] 
(GAZETA DA TARDE, Rio de Janeiro, 26/03/1884)  
 

 
As quermesses, leilões, passeatas, comícios, meeting e festas abolicionistas realizadas 

na Corte causaram grande comoção pública. Várias pessoas contribuíram com prendas e 

dinheiro para a realização das quermesses. Os jornais Gazeta da Tarde e a Gazeta de Notícias 
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publicavam todos os dias as relações nominais das pessoas e das prendas doadas para a 

quermesse.  

Nessas listas de pessoas que colaboram com as festas percebemos que a população da 

Corte em peso queria se solidarizar e participar do movimento abolicionista. Tanto pessoas 

anônimas, como pessoas da elite contribuíram com as festas. Do dia dezenove ao dia vinte e 

seis de março de 1884 foram doadas diversas prendas, entre elas, estão: um alfinete de ouro 

para gravata, com uma ametista foi doado por Mattos, distinto ator; um pano de crochet foi 

doado por um ingênuo4, por nome Oscar e por um empregado do comércio foi doado um 

retrato da falecida Esther de Carvalho (GAZETA DE NOTICIAS; 19/03/1884). Um 

riquíssimo par de jarras grandes, de fina porcelana, baccarat foi doada pela Sra. Baronesa de 

Canindé; a Sra. Viscondessa de Caravellas doou um porta-jóias de veludo azul e cetim 

branco, guarnecida de metal e cordões dourado, e um mimoso lenço de crivo, trabalho do 

Paraguai; de Mme. Couty, um ovo de madrepérola (estojo de costura) sustentado por um 

boneco de metal dourado, sobre peanha prateada; de um anônimo, “um drama da 

escravatura”, 1 vol.; por um portuense abolicionista, uma estatueta de biscuit; pelo club 

abolicionista Gutemberg, um prato, tendo no fundo o retrato de Abraham Lincoln; pelo Sr. 

Severiano Nunes Cardoso de Resende5, de S. João d’El-Rei, e redator do Arauto, 15 

brochuras do seu drama  a Virgem Martyr de Santarém. (GAZETA DE NOTICIAS; 

20/03/1884). Do Sr. Anacleto Augusto de Medeiros, a polca instrumentada para orquestra, 

intitulada Francisco do Nascimento, de sua composição; de um cearense, um lindo lenço de 

seda azul (GAZETA DE NOTICIAS; 22/03/1884). 

De fato, essa é apenas uma das faces do movimento abolicionista e dos festejos 

abolicionistas que ocorreram nas ruas da Corte. Como podemos perceber entre os diversos 

agentes que participaram das homenagens ao Ceará Livre estavam os libertos, os escravos, as 

elites, os artistas, os comerciantes, os jornalistas, enfim, diversos indivíduos anônimos que 

foram eclipsados da história da abolição por não estarem ligados diretamente às associações e 

agremiações abolicionistas. A própria colaboração dessas pessoas com prendas, 

manifestações, passeatas, demonstram como às culturas políticas,  enquanto práticas 

culturais e a politização das ações dos agentes  dos diversos agentes sociais estavam sendo 

criadas, recriadas e forjadas a cada instante. Essa politização das ações dos agentes demonstra 

                                                 
4  Os ingênuos eram os filhos de escravos libertos pela lei de 1871. 
5  Segundo Alex Lombello Amaral, o redator do periódico Arauto de Minas, Severiano Nunes de Rezende era 

um exímio “conservador” e fazia oposição às folhas liberais que surgiram nas últimas décadas do século XIX 
em São João del-Rei. Cf. AMARAL, Alex Lombello. Cascudos e Chimangos: Imprensa e Política em São 
João Del-Rei (1876-1884). Dissertação de Mestrado. Juiz de Fora: UFJF, 2008. 
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os múltiplos sentidos e a importância que essas práticas culturais tiveram para a gestação e a 

circulação de uma cultura política6, isto é, uma atmosfera política, que tinha a participação de 

diversos agentes sociais e alcançava as ruas. Com efeito, a participação dos diversos 

indivíduos  sem nome e sem rosto, denominado povo  contribuíram para que esses eventos 

nas ruas da cidade Imperial tomassem dimensões inesperadas e transformassem os rumos do 

encaminhamento político da abolição no Império.   

 

Conclusão: 

Com as festas abolicionistas que ocorreram na Corte em homenagem à abolição do 

Ceará podemos perceber o quanto esse evento foi importante para se forjar uma atmosfera 

política de solidariedade entre os diversos atores sociais envolvidos neste processo histórico. 

De certa forma, estas festas realizadas na Corte possibilitaram que abolicionistas, escravos, 

libertos, republicanos, conservadores, liberais, monarquistas e vários outros grupos sociais 

que eram a favor da abolição da escravatura compartilhar sentimentos e experiências nas ruas 

da Corte. As atuações desses vários grupos demonstram que apesar deles se distinguirem em 

seus discursos, suas ações convergiam para um mesmo objetivo, que era convencer a 

sociedade brasileira que a abolição era inevitável e a participação do povo era um indício de 

que o fim da escravidão no Brasil estava próximo. 
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de Fátima S. Culturas políticas: Ensaios de história cultural, história política e ensino de história. Rio de 
Janeiro: FAPERJ/MAUAD, 2005. pp.21-44. 
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A participação do Observatório Nacional na União Astronômica Internacional: 
instrumentos da diplomacia (1919-1938) 

 
Raquel dos Santos Oliveira 

 
 
Resumo: O ano de 1919 foi marcado pela criação de organizações internacionais que 
visavam, dentre outros objetivos, contribuir para a manutenção da paz. A inserção do Brasil 
nestas novas organizações do período entreguerras, é analisada neste trabalho através de sua 
participação na União Astronômica Internacional (IAU), que teve início em 1922. O 
posicionamento do Brasil no cenário geo-político da década de 1920, como liderança na 
América Latina e requerente de um assento permanente no Conselho da Liga das Nações, 
torna o ingresso na IAU um mecanismo de visibilidade de âmbito internacional. Portanto, 
neste trabalho, procuramos desenvolver a hipótese de que a participação do Brasil em uma 
sociedade científica internacional no período entreguerras deve levar em conta a política 
externa do período, e a busca do Brasil por um assento permanente no Conselho da Liga das 
Nações.  
 
Palavras-chave: entreguerras, organizações internacionais, instituições científicas    
 
 
Abstract: The Year of 1919 was marked by the creation of international organizations that 
envisaged, among other purposes, contributing to the maintenance of peace. Brazil’s insertion 
in these new organizations of the interwar period is analyzed here through its participation in 
the International Astronomy Union (IAU), which began in 1922. Brazil’s position, as a 
leading country in Latin America, in the geo-political scenery of the 1920’s, and as a 
postulant of a permanent seat at the League of Nations, turned the ingress at the IAU into a 
mechanism of international visibility. Therefore, through this work we aim at developing the 
hypothesis in which the participation of Brazil in an international scientific society in the 
interwar period must take into account the Foreign Affairs policies conducted in the said 
period, and Brazil’s request for a permanent seat on the League of Nations Council.  
 
Keywords: interwar, international organizations, scientific institution 

 

Introdução 

O fim da Primeira Guerra Mundial abriu espaço para a criação de diversas 

organizações internacionais, que tinham como um de seus principais objetivos garantir a 

manutenção da paz firmada através do Tratado de Versalhes (1919). A criação da Liga, ou 

Sociedade das Nações, assim como do Conselho Internacional de Pesquisa (IRC) e da União 

Astronômica Internacional (IAU) em 1919, esteve pautada nesta ideia. A Liga das Nações 

surgia como uma instituição multilateral, que se opunha ao antigo sistema europeu, na qual o 

                                                 
 Bolsista DTI 7 G – MAST/ MCT do projeto “O Brasil e a Cooperação Internacional em Astronomia”, 

orientado pela pesquisadora Christina Helena da Motta Barboza (MAST). Bacharel em história. 
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direito deveria se impor sobre o poder. Por outro lado, a criação do IRC e da IAU visava 

regular e centralizar os trabalhos feitos por diferentes instituições científicas de diferentes 

países. 

 O objeto de estudo deste trabalho é a participação brasileira na IAU entre os anos de 

1922, ano em que fez sua adesão, e 1938, ano em que encerrou seus trabalhos e se desligou 

desta organização. Deste modo, buscamos analisar a inserção do Brasil no cenário geo-

político internacional através da cooperação científica estabelecida no pós-guerra. 

Entendemos que a entrada do Brasil para a IAU foi uma tentativa de ganhar espaço na política 

internacional, com a premissa de despontar como uma liderança na América Latina e garantir 

um assento permanente no conselho da Liga das Nações. Impulsionado por esses objetivos o 

Itamaraty reforçou a presença do governo brasileiro no cenário internacional através de sua 

inserção nas novas instituições científicas internacionais que se formaram no pós-guerra.        

A criação das novas organizações internacionais no pós-Primeira Guerra Mundial 

 Logo após o final da guerra, cientistas e intelectuais de vários países começaram a ver 

a nova ordem mundial como algo desfavorável para suas atividades e para o desenvolvimento 

futuro de suas áreas. Algumas lideranças de comunidades científicas nacionais começaram 

discutir a necessidade de algum tipo de instituição internacional que substituísse as 

organizações anteriormente existentes, extintas com a guerra. Os principais atores que 

tornaram possível a criação destas novas organizações foram alguns dos mais renomados 

astrônomos da época.  

As primeiras ações rumo à criação de um novo tipo de organização ocorreram em 

1916 nos EUA, quando George Hale (1868-1938) e um grupo de cientistas da National 

Academy of Sciences tomaram a iniciativa de se oferecer para colaborar com o governo nos 

assuntos ligados à guerra. Neste mesmo ano, como resultado desta iniciativa, foi criado em 

caráter provisório o National Research Council, que em 1918 seria designado como 

permanente. O presidente deste conselho era Hale, que possuía uma forte tendência para aliar 

a ciência aos interesses da indústria. Em meados de 1917, Arthur Schuster (1851-1934), 

secretário da Royal Society, convocou uma assembleia para a discussão sobre a criação de 

uma associação internacional científica. Pouco tempo depois, William Campbell (1862-1938), 

diretor do Observatório de Lick e futuro reitor da Universidade da Califórnia, divulgou um 

manifesto com o mesmo objetivo. Hale ao mesmo tempo fez circular uma carta de Émile 
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Picard1 (1856-1941), secretário perpétuo da Academia de Paris desde 1917, na qual ele 

mencionava a necessidade da criação de uma associação internacional. Em abril de 1918, a 

National Academy of Sciences tomou a frente e apresentou seu projeto para a criação de uma 

organização internacional. Este projeto possuía grande inspiração nas ideias de Hale. Da 

divulgação desta proposta até a realização da primeira assembleia para tratar do tema, em 

outubro de 1918, o que se seguiu foi uma extensa troca de correspondências entre os 

principais envolvidos, incluindo o presidente dos EUA, Woodrow Wilson (1856-1924). Após 

este período de discussões, ocorreram três conferências para a organização da nova associação 

internacional. A primeira conferência ocorreu em Londres, entre 09 e 12 de outubro de 1918. 

Composta por membros das Academias de Ciências e outros tipos de organizações 

semelhantes, esta conferência contou com a participação do Brasil. A segunda conferência foi 

realizada no mesmo ano entre os dias 26 e 29 do mês de novembro, na cidade de Paris. Nesta 

reunião surgiu o nome International Research Council e foi cogitada a possibilidade de serem 

criadas associações específicas.  

O IRC nasceu como uma organização internacional, a partir da terceira conferência, 

que aconteceu em Bruxelas, entre 18 e 28 de julho de 1919. Esta conferência contou com a 

participação de 200 delegados. Sua fundação ocorreu não apenas a título de facilitar o 

intercâmbio científico entre os aliados, mas principalmente de ligar a ciência ao poder, através 

da colaboração dos cientistas com a indústria. 

 Em seus estatutos as nações da Tríplice Aliança eram boicotadas, assim como os 

países que durante a guerra se declararam neutros. Este tipo de restrição fez com que o IRC 

enfrentasse dificuldades para se tornar um organismo genuinamente internacionalista. O fato 

de existirem restrições quanto à entrada das Potências Centrais colocava o IRC ao lado de 

organizações como a Liga das Nações. Criada em 1919, a Liga das Nações se baseava nos 14 

pontos do presidente dos EUA, William Woodrow, entretanto mais do que uma organização 

composta pelos países beligerantes que buscavam evitar novos conflitos, ela tinha como 

propósito inicial isolar a Alemanha. No interior destas organizações o que se via era a 

reprodução das tensões herdadas da Primeira Guerra. No caso do IRC, esta herança se tornou 

o maior entrave para a sua consolidação como uma organização verdadeiramente 

internacional. Este entrave foi resolvido durante a conferência de Bruxelas, em julho de 1931, 

quando o IRC passou a se chamar Internacional Council of Scientific Unions (ICSU) e adotou 

                                                 
1 Émile Picard havia perdido um filho durante a Primeira Guerra, ele se tornou um grande opositor a entrada 

dos alemães no IRC e na IAU.  
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medidas menos restritivas, passando a atuar mais como um elo entre as associações 

científicas. Seus novos estatutos definiam um papel mais restritivo do que aquele 

desempenhado pelo IRC.    

A concepção de uma ciência internacional sem internacionalismo gerou organizações 

internacionais em disciplinas específicas onde é possível verificar uma cooperação funcional2, 

como foi o caso da IAU. O seu principal objetivo era promover o estudo da Astronomia em 

todas as suas instâncias, bem como facilitar a cooperação internacional em projetos da área 

onde fosse necessário. Os critérios para ingressar na IAU passavam pelo que o IRC 

determinava em seus estatutos. A IAU possuía seus próprios estatutos, entretanto estes 

deveriam estar de acordo com os estatutos do IRC. Esta determinação acarretou num 

problema que perdurou por algum tempo, principalmente nos primeiros anos da IAU. 

Segundo o IRC, a participação das chamadas potências centrais – Alemanha, Áustria-Hungria 

e Império Otomano – estava vedada. Entre os países membros da IAU neste momento de 

criação estavam alguns dos países aliados na guerra recém-concluída: Bélgica, França, Grã-

Bretanha, Canadá, Grécia, Japão e Estados Unidos. Os países neutros na guerra eram 

considerados aptos a ingressar, como era o caso da Argentina, assim como uma lista de outros 

países, entre os quais estava incluído o Brasil. O problema que se configurou foi o 

posicionamento favorável de alguns membros à entrada de cientistas alemães na IAU, como 

era o caso da Academia de Ciências da Holanda. Esta corrente era favorável, pois a 

astronomia alemã era uma das mais avançadas da época. A discussão sobre a entrada da 

Alemanha na IAU foi um problema que perdurou por muito tempo. Mesmo depois da criação 

do ICSU, a Alemanha não aderiu de imediato à IAU, entrando somente em 1951.  

A IAU estava longe de ser o altar do internacionalismo. As disputas internas entre seus 

membros sobre a permissão da entrada das potências centrais, principalmente a Alemanha, 

refletia o quadro de tensão do período entreguerras. Portanto, a realidade das organizações 

internacionais e da ciência estava muito distante do que acreditava o secretário geral da IAU 

(1932-1935), F. J. M. Stratton (1881-1960), que ressalta na seguinte afirmação o caráter 

internacional da ciência. 

 

                                                 
2 Cooperação funcional “se refere à cooperação em uma área temática específica e pode ter abrangência 

universal, ou apenas regional” (HERZ & HOFFMAN 2004, p. 132.)  
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Science is by nature truly international. It knows no boundaries, no distinction of 

nationality nor of race. The work of the investigator in London is placed freely at the 

disposal of his colleagues in Leningrad or California, while he builds up his 

investigation on a foundation laid in Paris or Tokyo. In this sense, in the free 

exchange of knowledge and theories, astronomy shares in the general freedom of 

science from national limitations. (STRATTON, 1934: 361)    

O Brasil na IAU 

O primeiro presidente da IAU foi Benjamin Baillaud (1848-1934), diretor do 

Observatório de Paris e um dos fundadores do Bureau Internacional da Hora. Ao contrário do 

que ocorre hoje em dia, quando a IAU possui cerca de 9.800 membros individuais, na época 

essa modalidade de associação não estava prevista, mas apenas a associação de países que se 

fariam representar por organizações científicas nacionais, como as Academias Nacionais de 

Ciências, as Sociedades Nacionais de Astronomia e os chamados Comitês Nacionais de 

Astronomia, que deveriam ser criados em cada país-membro.3 Quando o Brasil foi convidado 

para fazer parte da IAU, ele ainda não possuía um comitê nacional de astronomia. Entretanto, 

já existia a Academia Brasileira de Ciências4 que, ao receber os convites para participar das 

assembleias destas organizações, encaminhou ao governo brasileiro uma moção solicitando 

que o Brasil enviasse um representante. Portanto, a filiação do Brasil na IAU, em 1922, se deu 

através do governo brasileiro. Henrique Charles Morize (1860-1930), astrônomo e diretor do 

Observatório Nacional do Rio de Janeiro, foi nomeado por José Pires do Rio, então ministro 

da agricultura, indústria e comércio, para representar o Brasil nesta organização, tendo viajado 

em 1922 para participar da primeira Assembleia Geral que ocorreu em Roma.  

A IAU possuía um comitê executivo que era escolhido a cada três anos por meio de 

uma eleição durante a Assembleia Geral da IAU, que é trienal. Este comitê, inicialmente, era 

composto pelo presidente, vice-presidentes e secretário geral. Estavam previstas Comissões 

Permanentes que deveriam tratar de estudos especializados de diferentes ramos da 

astronomia, apoiar pesquisas coletivas e promover a discussão de questões referentes a 

acordos ou padronizações internacionais. Foi aprovada em 1919, a criação de 32 comissões. 

Já na primeira assembleia (1922), algumas destas comissões foram descontinuadas, a destacar 

a Comissão Permanente de número 13 (responsável por Expedições Astronômicas) e 32 

                                                 
3 Além da participação em caráter individual, o Brasil está representado na IAU, desde 1961, pelo CNPq. O 

Comitê Brasileiro de Astronomia atualmente é presidido por Daniela Lazzaro, do Observatório Nacional. 
4 A Academia Brasileira de Ciências foi fundada em maio de 1916 com o nome de Sociedade Brasileira de 

Ciências, sendo que em 1921, seu nome foi modificado para o nome que leva até hoje. Cabe ressaltar que 
Henrique Morize foi, junto a outros importantes cientistas da época, um dos fundadores desta insituição. 
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(Reforma do Calendário). Da mesma forma, ao longo dos quase 90 anos de IAU, outras 

Comissões Permanentes foram criadas e outras permaneceram.  

A primeira Assembleia Geral da IAU ocorreu entre dois e dez de maio de 1922, em 

Roma. Ao fim desta assembleia, a IAU era composta por 26 comissões permanentes, 207 

membros e 19 países-membros. Foi durante esta assembleia que o Brasil tornou-se membro 

da IAU. Durante o período em que o Brasil fez parte desta organização ocorreram seis 

assembleias, sendo que, somente nesta primeira, foi enviado o diretor do Observatório 

Nacional, Henrique Morize (1860-1930) como representante brasileiro. 

Inicialmente, o Brasil fez parte da Comissão 8, sobre astronomia meridiana. Nos 

relatórios desta comissão não aparece nenhuma contribuição brasileira, consta apenas o nome 

de Henrique Morize como membro. Nos anais da IAU de 1925, o Brasil aparece representado 

pelo diretor do Observatório Nacional, como membro da Comissão 19 sobre variação da 

latitude.  

A partir de abril de 1924 o serviço de variação de latitudes se estabeleceu no 

Observatório Nacional, sob a responsabilidade de Lélio Gama (1892-1981). Desde 1922, 

existia no Observatório Nacional, um serviço para a determinação da latitude do novo 

observatório, em S. Januário, que era feita com a luneta zenital Heyde. Lélio Gama propôs a 

Henrique Morize que, conjuntamente a esta determinação da latitude local, fosse criado um 

serviço de latitude, com a finalidade de colaborar com o Serviço Internacional de Latitude nas 

pesquisas sobre os deslocamentos do pólo. A luneta utilizada pelo Observatório, “destinava-se 

especialmente, pela sua aperfeiçoada construção, à medida das variações de latitude, 

preenchendo, para este fim, todos os requisitos da técnica moderna. Tanto na forma como nas 

dimensões, era exatamente do tipo adotado no Serviço Internacional de Latitude.” O Serviço 

Internacional de Latitude apresentava relatórios durante as assembleias gerais da IAU. Logo, 

quando o Brasil passou a efetuar essas observações, seus relatórios anuais eram enviados para 

o Serviço Internacional de Latitude, que durante a assembleia da IAU, mencionava o 

desenvolvimento deste serviço no Brasil.  

A conjuntura da década de 1920 favorecia este tipo de iniciativa, que Lélio Gama teve 

em relação ao serviço de variação da latitude. O que estava sendo feito era ligar a atividade 

científica nacional, de um serviço específico, à agenda internacional de pesquisas. Foram 

estas novas formas de atividade científica que facilitaram a reorganização da cooperação 

científica internacional. De 1924 a 1931 o Observatório Nacional conseguiu levar a cabo uma 
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rotina sistemática de observações que ganharam reconhecimento internacional, por ser este o 

único observatório do hemisfério sul a realizar tal estudo, ao menos até 1928, quando o 

Observatório de Córdoba (Argentina) começou a efetuar observações.  

Durante a assembleia geral da IAU, que foi realizada em julho de 1925, em Cambridge 

(Inglaterra), o presidente da Comissão 19, Hirashi Kimura (1870-1943) elogiou o 

Observatório Nacional, afirmando que importantes contribuições para o estudo da variação da 

latitude viriam deste observatório. Entre os anos de 1924 e 1930, existiu um intenso contato 

através de cartas entre Lélio Gama e o presidente da Comissão 19. Todos os anos em que este 

serviço esteve vigente, foram produzidos relatórios sobre estas atividades e enviados para 

Hisachi Kimura, que sempre respondia fornecendo dados e orientando Lélio Gama. O total de 

observações feitas foi de 14.181, desde abril de 1924 a julho de 1931. A partir de 1931, Lélio 

Gama se dedicou a realização da redução destes dados e a publicação de trabalhos sobre o 

tema.  

Considerações finais 

 A política externa brasileira na década de 1920, ou pelo menos até meados daquela 

década esteve marcada pela sua participação na Liga das Nações e particularmente pelo pleito 

de um assento permanente no conselho da Liga.  

 A nova configuração da ordem internacional, com a Liga das Nações em seu 

núcleo, era percebida como a onda do futuro no sistema internacional . Para a elite 

brasileira de política externa, a busca por uma posição de poder central no novo 

tabuleiro multilateral foi essencial na definição da grande estratégia do país, que 

orientaria suas estratégias e táticas diplomáticas para a nova ordem. 

(BARACUHY, 2006: 374) 

Neste contexto a entrada do Brasil para a IAU, em 1922, cumpria um papel importante 

dentro da estratégia diplomática que o Itamaraty adotara no intuito de inserir o Brasil na nova 

ordem internacional. Dar visibilidade ao Brasil em outras instâncias do cenário internacional, 

contribuiria para a legitimação da ideia de uma nação que estava pronta para representar a 

América nesta posição de poder central. Logo na primeira sessão formal do Conselho da Liga, 

na qual os EUA não participaram, o Brasil se acreditou representante do continente americano 

na Liga. Entretanto, foi somente em 1923, sob o governo de Artur Bernardes (1922-1926), 

que o Brasil iniciou uma busca obstinada pelo assento permanente no Conselho. Para isso, em 

1924, é criada uma Delegação Permanente junto à Liga, com caráter de embaixada, na qual 
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Afrânio de Mello Franco foi nomeado chefe. Mesmo com toda essa mobilização, o Brasil não 

encontrava respaldo nos países vizinhos. A prerrogativa de fazer parte do Conselho da Liga 

num assento temporário e ser reeleito todas as vezes em que se candidatou, não lhe conferiu 

legitimidade o suficiente para conseguir o assento permanente.  

Ao invés de garantir uma liderança na América Latina, abriu-se espaço para a 

reafirmação da disputa entre as nações latinoamericanas, que a partir de 1925 começaram a 

fazer pressões por um revezamento do assento de membro temporário do Conselho. Em 1926, 

após o veto à entrada da Alemanha, sem apoio tanto na Europa quanto na América, o Brasil 

sairia da Liga das Nações criticando o modo como a Liga havia conduzido esta questão. A 

partir daí a participação brasileira na IAU, que até então tinha sido relevante, começou a 

esmorecer. A falta de calculadores para o prosseguimento do trabalho realizado no Serviço de 

Variação de Latitude do Observatório Nacional, inviabilizou a manutenção deste serviço. Essa 

reformulação na postura da diplomacia brasileira culminou em 1938 com a retirada do Brasil 

da IAU.  

Portanto, a entrada do Brasil na IAU esteve orientada por uma política externa que 

visava ganhar espaço no cenário geo-político internacional. A partir da interpretação de que a 

colaboração efetuada entre o Observatório Nacional e a IAU foi um instrumento diplomático 

utilizado pela diplomacia brasileira, é possível compreender a saída brasileira desta 

organização em 1938.   
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Pedras no Telhado: Política e Sociedade do Ceará nas eleições distritais de 1860. 
 

Bruno Cordeiro Nojosa de Freitas* 
 

Resumo: O presente trabalho tem como foco a política imperial através das atividades 
eleitorais na província do Ceará durante metade do século XIX. Partindo de um evento 
específico, as eleições da vila de Telha em 1860, em que grupos políticos distintos incorreram 
em sangrento confronto, busca-se a percepção não apenas do fato, como também de suas 
apropriações nas diversas fontes. Inserto em um período de transformações na legislação 
eleitoral do Império, como a criação dos círculos eleitorais e a “lei das inelegibilidades”, o 
evento permite pensar características mais abrangentes da sociedade cearense e da vida 
política no império. Ao tratar o pleito de Telha como situação-limite, podemos pôr em 
discussão as noções de coronelismo, política familiar e violência no sertão, da mesma forma 
que é possível problematizar os comportamentos dos sujeitos envolvidos; tanto os munidos de 
bala quanto os providos da escrita. 
 
Palavras-chaves: Política, sociedade e eleições. 
 
 
Abstract: This work aims to analyze the politics concerned to the Imperial Period through 
electoral activities at Ceará Province during the XIX century's half. Examining a specific 
event, the elections at Telha Village, in 1860, where political different groups disputed a 
sanguinolent fight, we will try to search for a perception not only about this fact, but also of 
its appropriation in different sources. This event is inserted in a period of transformations in 
the Imperial electoral legislation, like the invention of the election circles and of the 
"unelectivity laws". So, this event allows to think of more wide-ranging characteristics about 
the society in Ceará and about the political Imperial life. When treating the election of Telha 
as a limit situation, we can discuss the notions of coronelism, family politics and violence at 
the sertão, as well as it is possible to problematize the involved behaviors: as those who have 
firearms, as those who can write. 
 
Key words: Politics, society, elections. 
 
 
INTRODUÇÃO 
 

“As operações eleitorais só tiveram mau curso em um ponto onde correu sangue, a 
fim de que o Ceará não perca a triste fama, que já de longos anos o acompanha. 
Bateram palmas ao saber que em Pernambuco, Paraíba e Rio grande do Norte 
tinham trabalhado ponta de faca e bala” (CAPANEMA, 2006:168). 

  

A passagem acima reproduz os jocosos comentários de Guilherme Schüch, o barão de 

Capanema, sobre os eventos eleitorais que ocorreram no período em que esteve nas paragens 

cearenses. Chefe da seção geológica da Comissão Científica de Exploração, Capanema se 

referia aos violentos confrontos que abalaram a província do Ceará no ano de 1860. Mais 

particularmente, o dito sangue correra na vila da Telha, localizada na região do Sertão 
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Central. Na data de 10 de setembro de 1860, a cidade que tem hoje o nome de Iguatu foi palco 

de um evento excepcional diante de seu universo quotidiano. Na data em questão, eclodiu um 

renhido confronto ao redor do sacro ambiente paroquial, donde haveria de correr o pleito 

eleitoral, e das urnas, que revelariam os escolhidos para os cargos de vereadores e juízes de 

paz.  

Partidários Liberais e Conservadores compunham os grupos que entraram em conflito 

nessa ocasião. Ao lado do grupo conservador, se alinhavam também o delegado e o 

subdelegado de polícia, funções que eram preenchidas de acordo com o arbítrio do governo 

provincial. Ao que se tem notícia, os conservadores estariam à espera de seus adversários já 

dentro da vila. Não se sabe se por preparação para um possível conflito, ou por qualquer outro 

motivo, mesmo as fontes que minimizam a participação conservadora reconhecem tal detalhe. 

De toda forma, o dia das eleições apresentou à cidade uma “hecatombe horrorosa”, com 

discussões acirradas e exaltação de humores que procederam em um tiroteio (BRÍGIDO, 

1969). Fontes chegam a falar de uma trezena de vítimas fatais, dentre as quais o delegado de 

polícia e um chefe do partido Liberal, e feridos na escala de quarenta. Contudo, não é a 

preocupação deste trabalho a contabilidade dos prejuízos humanos, não obstante tais 

conseqüências sejam devidamente problematizadas no decorrer da pesquisa historiográfica. 

 

ELEIÇÕES NO IMPÉRIO: HISTÓRIA E HISTORIOGRAFIA 

 

Esse conflito nos leva a refletir sobre a acepção que a política tinha para os homens 

desse lugar social. As noções que envolvem um evento dessa categoria, no Nordeste do 

Brasil, geralmente se vêem envoltas da atmosfera do coronelismo e dos interesses pessoais. 

Os epítomes de nossas ciências sociais foram hábeis ao traçar a figura do Sertão como local 

de mando e desmando, celeiro de potentados.1 Tais trabalhos, nesse aspecto, impressionam 

pela riqueza de seus detalhes. Apresentam documentos que demonstram o poderio que certos 

grupos conseguiam congregar ao seu redor, também o quanto estes se valeram da violência 

como símbolo de sua autoridade. No entanto, da mesma forma que Ivone Cordeiro Barbosa 

percebe o Sertão como lugar incomum, composto como imaginário dentro de diferentes 

discursos, devemos alargar nossa visão sobre as noções de política que se têm construído no 

                                                 
1 Observando que propósito profundo de exprobrar eleições violentas, via de regra, envolve a idéia de reflexão. 

O processo político no momento da escrita transparece. Se não postura assumida, como o é muitas vezes, pelo 
menos de forma intrínseca a esfera do posicionamento político está presente. É o caso de LEAL, Victor 
Nunes. Coronelismo, enxada e voto - o município e o regime representativo no Brasil. 5ª. ed. São Paulo: Alfa-
Omega, 1976.. 
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mesmo locus. Muito das percepções acerca da história política do Nordeste nos aparecem hoje 

de maneira estagnada, beirando o senso-comum (BARBOSA, 2000). 

Tumultos como os citados na primeira página foram correntes dentro da realidade 

histórica compreendida nos seus períodos periféricos. Época de grande efervescência política 

no Império, os anos de 1853 - 1871 representam tanto o apogeu da representação civil no 

Estado, quanto um momento de intensas mudanças nas Leis que adequaram o funcionamento 

da máquina pública, especialmente no que diz respeito aos grandes temas relativos à 

regulamentação eleitoral (CARVALHO, 2006). 

Evento de máximo significado no que diz respeito à expressão política formal da 

opinião pública, ao menos na sua acepção, as eleições atraíram enorme atenção nos discursos 

políticos e nos debates parlamentares durante todo o curso do período imperial. A 

historiografia, contudo, pouco se deteve, durante os últimos anos, no seu estudo como parte 

fundamental na construção de imaginários, representações ou mesmo projetos de sociedade.  

Há pouco saído da condição de colônia, enfrentando a contradição da escravidão, 

sujeito a duras disputas em torno da centralização ou descentralização da metrópole com sua 

administração no Centro-Sul, o país que definia uma cidadania baseada na restrição 

econômica oscilava entre a amplitude e a limitação da concessão das prerrogativas de 

sufrágio. É certo que definir a renda como critério de escolha, significara estender o voto não 

somente aos proprietários de terras, classe sobressalente durante o sistema colonial, mas a 

qualquer trabalhador livre que cumprisse as exigências legais. Porém, reduzia a participação 

dos demais habitantes da pátria. Para José Murilo de Carvalho, “no que se refere à definição 

da cidadania, a evolução da legislação foi uma involução”, tendo em vista que a participação 

de todos os brasileiros foi maior nos primeiros anos do Império do que nos seus últimos 

(CARVALHO, 2006). 

A situação fora complexa desde a sua gênese. As justificativas teóricas em defesa da 

restrição eleitoral argumentavam em favor da qualidade do voto e da lisura nas eleições. Letra 

e realidade se confrontavam. Ao passo que pensadores Liberais e Conservadores eram 

preocupados em banir analfabetos para impedir a corrupção eleitoral, candidatos incorriam 

nas fraudes.  Uma cultura política se modificava, carregando elementos característicos da 

formulação social estabelecida nos anos de experiência colonial (HOLANDA, 1993). Ao 

mesmo tempo, a experiência do Império registrava novas percepções, tanto para as elites 

político-econômicas, quanto para as classes subalternas, nas quais o simbolismo e o jogo das 

eleições exerciam papel de grande destaque. Enquanto novas sensações se associavam à 

apreensão de mundo desses homens, mentalidades se modificavam. 
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A preocupação da cidadania foi um dos grandes pontos amplamente debatidos durante 

o período, no que diz respeito à estruturação política do Brasil. Veremos posteriormente, que 

as opiniões acerca da verdade eleitoral e dos caminhos adotados pela nação não estiveram 

resumidos no consenso de quem comporia o eleitorado.  

Como se vê, as noções relativas à importância das eleições no Império percebiam este 

processo como formador de estruturas definidas dentro do aparelho do Estado. Mais do que 

isso, nas eleições se poderia encontrar tanto os vícios de um sistema político, quanto as 

soluções buscadas para otimizar os eixos da vida pública. O establishment desse tempo via as 

eleições como aspecto de fundamental importância nos rumos tomados pelo país, fossem 

aliados ou alheios aos seus projetos. Empregar a ação eletiva como objeto de pesquisa é, 

portanto, uma busca por compreender as vicissitudes simbólicas e históricas da política. 

 

REFORMAS ELEITORAIS E CONFRONTO EM TELHA 

 

Ao abordar, de um modo amplo, as eleições durante a época imperial, José Murilo de 

Carvalho as identificou como um “erro de sintaxe política”, almocreve estrutural do 

funcionamento licencioso do sistema governamental. Demonstrou como os documentos 

conferiram importância ao litígio oficial, e arrogaram no pleito o elo viciado que impediu a 

representação correta de todos os habitantes da pátria. Nessa lógica, as sucessivas reformas 

concernentes à aparelhagem eleitoral (veremos adiante) denotavam que “a perna 

politicamente quebrada no tripé Executivo-Legislativo-Opinião Pública era a inautenticidade 

das eleições” (CARVALHO, 2006: 404).  

Fora consenso entre os grandes discursos alusivos à política brasileira do século XIX, 

atribuir uma lógica própria no decorrer das eleições. Grupos familiares, confluências, 

perpetuavam a política de mando através das possibilidades que o poder concentrado dava. 

Seria somente através de tal perpetuação da autoridade que os domínios adquiririam corpo. 

Na tentativa de modificar essa concretude pungente, houve intervenções legais incisivas ao 

sistema eleitoral, que serão chaves no desenvolvimento de nossas problemáticas. 

Nesse aspecto, nos interessa de sobremaneira, compreender como um evento 

aparentemente pequeno e isolado, que é a cruenta eleição de Telha, se relaciona com as 

abrangentes mudanças verificadas, no período correspondente, em âmbito nacional. É essa 

uma das problemáticas principais deste estudo, levando em conta que há indícios de tal 

relação. Uma alocução que bastante tem a dizer, nesse aspecto, é a carta particular advinda 

do Icó e publicada no jornal Cearense: 
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“Nada lhe digo de novo sobre a eleição deste antigo círculo. Os desgraçados 
acontecimentos da Telha, preparados, previstos, e denunciados ao governo com 
antecedência, mas não providenciados, a cobardia de alguns, a loucura de outros, o 
redobro de força, e empenho do governo, o alargamento do círculo, tudo concorreu 
para o abandono da eleição (...)” (CEARENSE, 1861). 

 

O “círculo” ao qual a carta se refere, que tem em seu alargamento parte das 

responsabilidades sobre o desastre social manifestado em Telha, é uma das pistas que podem 

relacionar contexto e fato. No ano de 1855, em plena Conciliação2, se iniciou a discussão da 

controversa lei eleitoral dos círculos. A idéia seria a criação de diversos distritos eleitorais, ou 

círculos, dentro de cada província, que modificariam a engrenagem do processo. O comum, 

durante as últimas décadas de atividade eleitoral no país, era a votação por listas que 

constavam de todos os candidatos ao cargo de deputados da província. Os eleitores votavam, 

por vezes, em 13 concorrentes, alguns desses conhecidos somente por nome. De acordo com 

os defensores da lei, a votação por listas extensas facilitava a formação de potentados, na 

medida em que fortalecia os ditos “candidatos de enxurrada”. 

Os círculos, aprovados e postos em vigor no mesmo ano de sua discussão, consistiam 

na delimitação dos distritos para a eleição de, agora, apenas um deputado. A oposição foi 

ferrenha, como era de se esperar, ainda mais diante da experiência testemunhada durante a 

primeira eleição na qual os círculos foram praticados; no ano de 1857 os “candidatos de 

enxurrada” sofreram, de fato, duros golpes. O filho do marquês de Paraná, principal defensor 

dos círculos, foi derrotado nas urnas por um “ilustre desconhecido”. Os contrários à lei, na 

maioria Conservadores, acusavam o novo mecanismo político de favorecer agora, em vez dos 

“candidatos de enxurrada”, as “notabilidades de aldeia” (IGLESIAS, 2004: 68). 

Essa questão, entre as mais polêmicas da política do Segundo Reinado, se mostrava 

com toda a sua força nos ares do Ceará. O alargamento do círculo, de que falara o jornal 

Cearense, dizia respeito ao fato de que no ano eleitoral de 1860 houve modificação na lei que 

explanamos. Os círculos foram aumentados de um para três deputados, ampliando 

geograficamente a área que abarcavam. A ampliação correspondia a pressões dos 

Conservadores, que viam ameaçada a sua condição de principal força política, majoritária 

desde 1848 (CARVALHO, 2006). Para ser sucinto, boa parte dos políticos Conservadores 

eram os “candidatos de enxurrada”, enquanto os Liberais, na qualidade de minoria durante o 

período, se aproximavam do que seriam as “notabilidades de aldeia”. 

                                                 
2 A idéia da conciliação significava dar maior abertura ao partido Liberal. Iniciativa, sobretudo do ministro 

conservador Paraná, na tentativa de fortalecer a coesão política e pacificar reivindicações dos grupos que se 
viam longe do poder de buscar de maior representatividade (HOLANDA, 2004: 88). 
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Os comentários em cartas, relatórios e jornais se multiplicaram tendo como mote as 

eleições ocorridas no ano de 1860. Não somente no Ceará se falava de Telha. O afamado 

barão de Capanema, aludido nas primeiras palavras deste trabalho, trocara correspondências 

com o poeta e etnógrafo Gonçalves Dias, dizendo irônico que “na Telha houve apenas oito 

mortos (alguns dizem 13)” (PORTO ALEGRE, 2006: 89). Por outro lado, Cansanção de 

Sinimbu enviava do Rio de Janeiro carta para o barão, que inquiria a respeito dos mesmos 

eventos problemáticos. O próprio “zig-zag” de Capanema compunha correspondência 

regularmente publicada no Diário do Rio de Janeiro, de ressonância nacional. 

A Corte era interessada nos meandros desta província, assim como na sua senda 

política. Ainda nesse sentido, os periódicos, como o citado jornal Cearense, órgão do partido 

Liberal fundado pelo senador Tomás Pompeu de Sousa Brasil, traziam a fala de 

correspondentes sobre conflitos ocorridos nas outras províncias e comparavam os números de 

mortos.  Contudo, se aprofundarmos a nossa análise, notaremos que a magnitude do 

“morticínio” de Telha não fora o ponto de principal destaque desses enunciados encontrados 

nos documentos. Por mais que a proporção do fato chame a atenção do leitor e funcione como 

argumento na defesa de determinadas idéias, a preocupação essencial dos jornais e cartas era 

associar o choque com características mais abrangentes da realidade em questão:  

 
As eleições no Brasil desta vez custaram bem caro à humanidade. O chamado 
partido conservador para conservar a presa fez sucumbir a ferro, e bala 31 vítimas, 
conhecidas, afora mais de duzentos ferimentos, e sendo em:  
Rio Grande do Sul (Caxoeira)(sic) - 2 / S. Paulo (Caçapava) -  3 / Bahia (Tapera) - 1 
Pernambuco  (Recife e Agoas Bellas) - 11 / Ceará (Telha) - 13 / Pode adicionar-se 
22 mortes do Caliope.  
Muito custa ao país conservar os conservadores no poder. 
(CEARENSE, 1861). 

 
Por mais que a maioria das vítimas em Telha, segundo Capanema, tenha realmente 

pertencido ao partido Liberal, o jornal não toca no fato de que também os Conservadores 

tiveram baixas, e traz a soma de todas as vítimas no fim de culpabilizar o partido adversário. 

Para o periódico, os conflitos teriam resultado das tentativas de manutenção do poder político 

pelo lado Conservador, enquanto o partido Liberal buscaria com legitimidade adquirir maior 

representação em âmbito nacional. Neste caso, falar das eleições significava destacar a 

carnificina como prova da truculência do adversário. 

Igualmente, o barão de Capanema gerava sua interpretação dos fatos de Telha dentro 

do escopo de referendar os defeitos que apontara para o partido Conservador, não somente na 

província, mas em toda a extensão do Império. O cientista não dera atenção apenas à 
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descrição do evento em específico, o que fez de maneira literária e requintada, mas também à 

crítica sutil dos acontecimentos.  

Já Nunes Gonçalves e seu sucessor na presidência da província também elaboram 

escritos tendo as eleições como assunto. Igualmente, existe apropriação do fato para 

determinado fim. Encontramos a representação desses funcionários públicos nos seus 

relatórios como presidentes da província. Especificamente, os assuntos estiveram presentes no 

tópico de “tranqüilidade e segurança pública” dos balanços, tarefas sob responsabilidade do 

presidente e de seus subordinados. Neste caso, Nunes Gonçalves estivera na obrigação de 

esclarecer as eleições problemáticas que ocorreram sob a sua administração, tanto para a 

opinião pública, quanto para o vice-presidente Pinto de Mendonça, a quem passava 

provisoriamente o controle provincial. 

Sobre o conflito de Telha, Nunes Gonçalves fala dos “tristes acontecimentos” que 

estremeceram a ordem pública com “a convicção de que unicamente de causas inopinadas e 

acidentais foram eles o resultado”. (NUNES GONÇALVES, 1861: 2) O presidente busca 

minimizar de todas as formas os danos que os jornais e intelectuais filiados ao partido Liberal 

fizeram questão de enaltecer com quadros, números e “espetacularizações” descritivas. 

De maneira semelhante, seu sucessor no governo, presidente Manoel Antonio Duarte 

de Azevedo, já no primeiro relatório que apresenta, se refere ao evento em Telha, trazendo 

também vestígios acerca da repercussão do acontecimento e dos debates gerados em seu 

entorno: 

“Falham porém os mais bem combinados cálculos da prudência humana, e o sinistro 
acontecimento que teve lugar na vila da Telha [...] e que ora se acha no domínio 
público veio ensangüentar a luta do povo, comprometer por instantes a ordem 
pública, e tornar violenta uma disputa, que por sua natureza, e para honra e glória 
dos vencedores e dos vencidos, somente se deverá decidir pela força da opinião ” 
(DUARTE DE AZEVEDO, 1861: 2) 

 

 

CONCLUSÃO 

 

Esses discursos contrastantes aqui apresentados vêm com o intuito de gerar problemas, 

questionar de que maneira os homens, dentro de suas sentenças, se apropriam e transformam 

o fato interpretado em uma ressignificação (CERTEAU, 1994). As falas portam diferentes 

categorias de análise, que variam desde as explicações ideológicas mais ou menos 

abrangentes, até as noções próximas do quotidiano e senso-comum. Longe de trazer respostas, 

pensar no texto dos documentos dá vazão a diversas inquietações.  
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Questionar sobre os sujeitos enleados nestes eventos, seja na sua escrita, seja pela 

participação direta, é uma outra preocupação de grande valia para esta pesquisa. Se 

observarmos atentamente, as últimas problematizações que temos gerado convergem no que 

seria uma História Social da Política, mas com foco na produção da intelectualidade e no 

discurso das elites. Entretanto, dentro do universo tratado, outros questionamentos brotam. A 

história vista de baixo oferece contribuições preciosas para nosso pensamento. Não somente 

circunscrita ao mundo do operariado, essa hoje “liberada” e transposta matriz historiográfica 

incide perfeitamente em alguns questionamentos do nosso estudo (THOMPSON, 2001: 200) 

Boa parte dos trabalhos históricos, mesmo alguns bastante atuais, cometem o deslize 

de, dentro das eleições, não dar atenção devida justamente aos eleitores, sejam moradores de 

fazendas, assalariados urbanos, trabalhadores autônomos, funcionários públicos, etc... Eles 

aparecem em muitos dos estudos simplesmente como “massa de manobra” ou mesmo 

“rebanhos” autômatos. Por mais que esta pesquisa não deva, e nem possa no momento, 

abarcar a composição de todos os eleitores, ou tecer um quadro geral do eleitorado nas 

diferentes localidades da província, é útil refletir sobre tais sujeitos em sua historicidade. 

Portanto, deixo a conclusão deste trabalho em aberto, levando em consideração foi nosso 

interesse perceber que características interagiram nos diversos âmbitos do passado, 

especialmente no universo da política imperial, e abrir portas para investigações futuras. 
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A Política Criminal e a Construção de infâncias desiguais:  
o caso dos “meninos impossíveis” de Pasárgada 

 
Alexandre Miguel França* 

 
RESUMO: Trabalhando com o medo e com a construção de subjetividades oriunda da 
política criminal e seus efeitos nas crianças de 7 a 12 anos moradoras de uma favela carioca, o 
trabalho busca analisar importantes permanências históricas no controle social da cidade do 
Rio de Janeiro através da pesquisa sobre o significado de operações policiais no “sentir” 
destas crianças. Assim, através de entrevistas, análise de redações e desenhos, o objetivo foi 
identificar o que o controle social e a criminalização seletiva, mais do que barrar, constroem 
no terreno do desejo. Neste sentido, as conclusões apontam para o fato de que a política 
criminal mantém simbolicamente a produção de infâncias desiguais como estratégia de gestão 
da pobreza, ressignificando através das práticas policiais violentas a diferença antes prevista 
na legislação entre a criança e o menor. 
 
Palavras-chave: Medo; Controle Social; infância. 
 
 
ABSTRACT: Working with fear and with the construction of subjectivities come from 
criminal policy and its effects on children from 7 to 12 years living in a Rio slum, the paper 
examine important historical stays in the social control of the city of Rio de Janeiro through 
research on the meaning of police operations in the "feel" of these children. Thus, through 
interviews, analysis of essays and drawings, the objective was to identify what the social 
control and the criminalization selective rather than spreading, build the field of desire. In this 
sense, the findings point to the fact that the criminal policy remains symbolically the 
production of unequal childhoods as management strategy of poverty, redefines through 
violent police practices scheduled before the difference in legislation between rich and poor 
children. 
 
Keywords: Fear; Social Control; childhood. 
 

 
INTRODUÇÃO 

 

Nem todas as crianças vingam, bateu-lhe o coração. 

 

Como introdução ao presente trabalho, nada melhor do que recorrer a Machado de 

Assis, autor que, de certa forma, possibilitou a verdadeira compreensão do presente tema de 

estudo e que conseguiu, talvez em uma única frase como a da epígrafe, resumir muito do que 

se pretende trabalhar aqui. Trata-se da frase final do conto “Pai contra mãe”, escrito em 

1906. 

                                                 
* Programa de Pós-Graduação em Sociologia e Direito da Universidade Federal Fluminense – PPGSD/UFF, 

mestre e doutorando. O presente trabalho é uma versão parcial e resumida da dissertação de mestrado 
apresentada pelo autor junto ao PPGSD/UFF. 
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No referido conto, o autor narra a história de Cândido Neves, que em razão da pobreza e 

da dificuldade em trabalhar passou a exercer o ofício de pegar escravos fugidos. Casado com 

Clara, costureira, e morando também com a tia da moça, o personagem e sua família vivem 

um grande drama que acompanha o nascimento de seu primeiro filho. Prestes a chegar ao 

mundo o menino, o pai começa a enfrentar dificuldades em seu ofício devido à grande 

concorrência e os lucros começam a escassear. Mais tarde, despejados pelo dono da casa dois 

dias antes do nascimento da criança, em razão das dívidas, ganha força por parte da tia da 

moça, Mônica, a idéia na qual já vinha insistindo: entregar a criança na “Roda dos 

Enjeitados”. Entretanto, numa última esperança, Cândido revira os antigos anúncios de jornal 

que davam conta de escravos fugidos e da recompensa quando um lhe chama atenção pelo 

valor: era o anúncio da escrava Arminda, no rastro da qual já havia corrido sem sucesso. 

Sem conseguir, no entanto, encontrá-la, numa noite decide o personagem entregar seu 

filho. Quando ia a passos lentos para a Roda, Cândido avista a “mulata fujona”, deixa seu 

filho em uma farmácia e corre à sua cata. É o fim do seu desespero, mas não do sofrimento. 

Grávida, Arminda suplica pela sua soltura, uma vez que seria certamente açoitada pelo seu 

senhor, o que seria terrível em seu estado. Jogando a culpa na mulata, pela 

“irresponsabilidade” de fazer filhos e depois fugir, Cândido sequer pensa em desistir e arrasta 

a fujona até a casa do senhor. Lá chegando, após o pagamento dos cem mil réis de 

gratificação a Cândido, cansada pela luta e numa mistura do que Machado de Assis define 

como medo e dor, a escrava, no chão, aborta a criança. Com a recompensa, voltam pra casa 

Cândido e seu filho. A criança filha da escrava morre antes mesmo do nascimento e dá 

continuidade a vida em família de Cândido Neves, que termina a história com a certeza da 

frase da epígrafe.  

Apesar da clareza com a qual Machado de Assis nos mostra a violência nas relações 

sociais do Brasil escravocrata, é importante pensar quais as possíveis permanências históricas 

(NEDER, 2005, p. 10) destas violências no campo social hoje e, neste sentido, problematizar 

a última frase do conto e reescrevê-la agora, com uma interrogação no final. Neste sentido, 

existiriam hoje alguns “meninos impossíveis”? Algumas “crianças” que não podem “vingar”? 

Para tanto, a referência à expressão “meninos impossíveis” (que dá título a este 

trabalho) é feita tomando emprestado o título do poema de Jorge de Lima, “O mundo do 

menino impossível”. Publicado originalmente em 1927, o poema conta a história do menino 

que sai do padrão, rejeita os brinquedos perfeitos (ou estes são a ele rejeitados) e “faz de 

conta”, brincando em seu mundo que “tirou do nada”, transformando sabugos de milho e 
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tacos de madeira em bois e “cangaceiros de chapéus de couro”. Tal poema foi escolhido como 

forma de problematizar o conto no sentido de, mais do que pensar sobre a existência de 

algumas crianças que não podem vingar, pensar sobre as possibilidades e potências da 

existência destes “meninos impossíveis”. Possibilidades de sair dos padrões, de sair da forma 

“estruturada” de ser e poder viver mais do que somente em sonho. 

Neste ponto, caberia outra indagação, agora feita ao trabalho: mas o que “crianças que 

não vingam” e “meninos impossíveis” têm a ver com política criminal, tema abordado no 

presente estudo? Entendemos que tudo, uma vez que o que se busca é explorar as 

conseqüências da política criminal atual no Rio de Janeiro e os seus reflexos nas relações 

sociais, em especial os efeitos que produz nas crianças pobres, construídas como menores. 

Busca entender o que esta política constrói, sendo a hipótese central a de que constrói dois 

tipos diferentes e antagônicos de infância como forma de gestão da pobreza no capitalismo 

tardio, a criança e o menor. 

 

CONSIDERAÇÕES TEÓRICO-METODOLÓGIAS  

 

Da mesma forma que a Inquisição Ibérica perseguia os hereges (BATISTA, 2000, p. 

238) e buscava o controle através do que definia como “Chocar e Submeter” (GINZBURG, 

2008), a política criminal atual na cidade do Rio de Janeiro, que matou quatro pessoas por dia 

no ano de 2008 (dados do ISP – Instituto de Segurança Pública, jornal O Globo, 17 de agosto 

de 2008), mais do que chocar para submeter, mata e diz claramente que faz isso em nome dos 

“cidadãos de bem”, que precisam se ver livres de todo o “mal” que os assola.  

Assim, levando em consideração que as instituições de controle social não são entidades 

autônomas, mas respondem a uma determinada demanda por ordem presente na sociedade, a 

pesquisa buscou analisar de forma crítica o que essa construção do mal produz nas 

subjetividades (FOUCAULT, 2007, e GUATTARI e ROLNIK, 1993) das crianças moradoras 

de favelas e que tipo de infância é construída a partir de uma política criminal que Nilo 

Batista acertadamente classificou como política criminal com derramamento de sangue, que 

usa o extermínio como tática de aterrorização e controle social (BATISTA, 1998, p. 80). 

Neste sentido, partindo de Gizlene Neder, quando a autora afirma que, mais do que ver, 

as classes subalternas no Rio de Janeiro são levadas a sentir o seu lugar na estrutura social 

(NEDER, 2005, p. 12) e utilizando o estudo de Vera Malaguti Batista sobre o que chama de 

medo branco (BATISTA, 2004) na cidade, e suas implicações para a legitimação do controle 

social cada vez mais intenso, o objetivo do trabalho consistiu em analisar a construção de 
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subjetividades através da política criminal e os efeitos desta construção nas crianças 

moradoras de uma favela carioca. O nome desta favela não será revelado como forma de 

manter em segredo o nome das crianças bem como da escola que possibilitou a realização da 

pesquisa, razão pela qual, em homenagem ao trabalho de Boaventura de Souza Santos, tal 

favela será chamada de Pasárgada. Do que estas crianças têm medo? Como se comportam 

diante do medo? Como vêem a polícia e as instituições de controle? Estas são algumas das 

perguntas que o presente estudo pretendeu explorar.  

Desta maneira, a pesquisa realizada consistiu, em um primeiro momento, na obtenção 

de algumas redações escolares de crianças de dez anos de idade e observação de alguns 

desenhos de crianças mais novas, todas moradoras de Pasárgada. Tal coleta de dados foi 

possível através da boa vontade dos professores em auxiliar e permitir a pesquisa, bem como 

da direção da escola, sem a qual a pesquisa não se mostraria possível. O conteúdo das 

redações, sempre com a presença gritante de palavras como polícia, invasões, tiros, 

proibições, limites ao lado do desenho demonstraram a viabilidade da pesquisa por 

sinalizarem (GINZBURG, 1990) importantes presenças das questões criminais na realidade 

destas crianças. Partindo daí, conseguindo autorização formal da escola para continuar a 

pesquisa, decidiu-se pelo aprofundamento destas duas fontes de análise, realizando também 

algumas visitas a escola para observar o seu funcionamento, bem como para realizar reuniões 

em grupo com os alunos para entrevistá-los.  

A opção pela realização de discussões em grupo foi tomada com base na leitura de 

GRAUE e WALSH (2003), que chamam atenção para algumas dificuldades na realização de 

entrevistas com crianças, uma vez que estas, diante de perguntas e questionamentos de 

adultos, muitas vezes ficam intimidadas por tentar fornecer não uma resposta de acordo com o 

que sentem, mas uma resposta que pensam que o adulto considere a resposta correta. Neste 

sentido, a opção por trabalhos em grupo foi retirada dos ensinamentos dos autores como 

forma de dar maior liberdade e confiança para as crianças no momento de uma resposta ou 

fala espontânea. Tal opção se mostrou bastante produtiva uma vez que a fala menos 

envergonhada de algumas crianças e a espontaneidade dos menos tímidos acabou por 

contagiar os demais nas entrevistas e fazer com que muitos deles falassem e relatassem suas 

experiências. No total, foram realizados três encontros formais com as crianças, todos com 

duração de aproximadamente duas horas e contando com a presença dos professores que 

atuaram no sentido de facilitadores do contato, realizando as devidas apresentações e abrindo 

espaço em sala para as conversas. 
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Já em relação à análise dos desenhos, partiu-se da lição de CERQUEIRA e NEDER 

(1997) de que não é possível identificar um sofrimento senão pela estética. Além disso, 

Koselleck (2006), ao buscar nos sonhos de presos em campos de concentração as formas de 

realização do terror, que os perseguia até mesmo em seus sonhos, possibilitou a escolha desta 

metodologia não só pela possível aproximação das favelas cariocas com campos de 

concentração, como pela possibilidade de investigação através de formas não convencionais 

pela necessidade moderna de misturar, de alguma forma, ficção e realidade. Ainda sobre os 

desenhos, outro aporte teórico importante foi dado por Maria Isabel Ferraz Pereira Leite 

(1998) quando esta afirma que os desenhos infantis, assim como qualquer criação, nunca 

partem do nada, tendo sempre uma referência anterior de conhecimento para que possam fluir. 

Assim, ainda segundo a autora, o desenho infantil teria, mais do que pelos seus resultados, 

mas por sua forma de constituição, um papel fundamental na interpretação da compreensão e 

da análise crítica da sociedade por parte da criança (PEREIRA LEITE, 1998, p. 140).  Os 

desenhos são, portanto, importantes formas de manifestação das crianças e sua análise 

fundamental para tentar explorar como sentem a questão criminal. 

Sendo assim, a pesquisa se deteve na análise de desenhos coletados pelas professoras 

quando tinham alguma pertinência com a questão criminal objeto do presente trabalho. 

Assim, alguns dos desenhos obtidos dentre as crianças de seis anos foram realizados 

espontaneamente e entregues em diferentes épocas da pesquisa, sendo, no entanto, a maioria 

realizada dentro de atividades propostas pelos professores em sala de aula, tais como desenho 

sobre violência (sem maiores explicações ou direcionamento) e desenhos sobre o tema: “O 

lugar onde eu moro”. Além disso, alguns dos alunos mais velhos que foram ouvidos nas 

dinâmicas de grupo resolveram desenhar algo sobre a questão e me entregaram no dia das 

entrevistas ou alguns dias depois por intermédio dos professores. No total, foram obtidos e 

analisados 31 desenhos de alunos de 6 anos e 5 desenhos de alunos de 10 anos.  

Foram, ainda, analisadas redações dos alunos mais velhos, num total de 71 redações, 

realizadas sobre temas propostos pelos professores a partir de conversas realizadas sobre a 

pesquisa e indicações dadas que tentavam dar conta de perceber os sentimentos envolvidos na 

questão criminal. Assim, propusemos alguns temas aos professores que pediram as redações 

aos alunos de acordo com as suas possibilidades de trabalho. As redações estão divididas da 

seguinte forma: 27 sobre morar em Pasárgada, 21 sobre violência e 23 sobre o tema “polícia e 

bandido”. Por fim, algumas considerações trazidas pelos professores também foram objeto de 

análise, como informações que recebiam dos alunos no cotidiano de suas rotinas de trabalho, 

sendo trazidas por eles em conversas informais. 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Dadas as limitações deste trabalho buscaremos agora apresentar um esboço de algumas 

das conclusões obtidas. Neste sentido, foi possível perceber como o processo de 

criminalização e estigmatização das classes mais pobres no capitalismo tardio opera em 

relação às crianças. Em especial às crianças pobres, vimos como a construção de diferenças 

simbólicas ao longo da história da cidade do Rio de Janeiro produz duas categorias diferentes 

de infâncias na estratégia de gestão do capitalismo na modernidade recente. 

Assim, ao lado de uma noção de criança que sempre vem associada a ausência de 

maiores preocupações do estado, uma vez que estas são geridas pela família e tem na escola 

uma importante fonte de formação, os ditos menores são as crianças pobres (neste sentido, ver 

NASCIMENTO, 2002 e VIANNA, 1999), sempre associadas à pobreza e que, devem ser 

mantidas sob controle uma vez que as opiniões dominantes sobre eles sempre os afirmam 

como criminosos em potencial, foco de criminalidade ou mesmo, sujeira a ser removida. 

Neste sentido a pesquisa histórica sobre as famílias e as infâncias no Brasil (NEDER e 

CERQUEIRA, 2007) mostra como esta diferença é produzida socialmente pelas antigas e 

novas tecnologias de controle social (VIANNA, 1999). Deste modo, a distinção que em um 

primeiro momento estava prevista na lei como forma de tutela destes menores (na verdade, 

controle) some da legislação, mas não some enquanto referência simbólica das práticas, 

especialmente no que tange às ações policiais de controle.  

A gestão da miséria no capitalismo tardio, agora ao contrário de buscar um 

disciplinamento para o mundo do trabalho, agora mantém na realidade da cidade apenas sua 

fachada de controle e busca por submissão através da violência. As diferenças simbólicas são, 

portanto, cotidianamente reafirmadas não somente pela mídia e pelas autoridades públicas, 

mas principalmente pelos agentes policiais encarregados da repressão direta a estas 

populações, que, neste sentido, corroboram importantes permanências de um controle penal 

rígido e hierarquizante.   

A referência aos desejos e à produção de subjetividades inseridas neste processo 

direcionou a pesquisa a buscar no sentir das crianças pobres, ditas menores, os impactos mais 

silenciosos destas práticas, que, como afirma Gizlene Neder, mais do que fazer com que as 

elas saibam a nível da razão o seu lugar na sociedade, faz com que possam também sentir este 

lugar através de mensagens cotidianas de violência e arbitrariedade que carregam efeitos 

simbólicos muito fortes. Assim, partindo de uma análise sobre o medo, nos termos propostos 

por Vera Malaguti Batista, mas também buscando um outro enfoque, agora não do “medo 
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branco” que dispara técnicas de controle (BATISTA, 2003), mas de outros medos que estão 

presentes nas crianças taxadas pelo estigma de menor, além de uma análise sobre a política 

criminal com derramamento de sangue que Nilo Batista denuncia (BATISTA, 1998), 

buscamos analisar as crianças e suas formas de significar toda esta relação.  

Deste modo, debruçando-se sobre os desenhos, as entrevistas e a leitura de redações, foi 

possível perceber o quando estas crianças tem o seu sentir atravessado pela violência do 

controle. Nas entrevistas, relatos de arbitrariedades policias, mortes violentas e 

espancamentos físicos e morais são constantes, nos mostrando como a política criminal atua 

como pedagogia da violência (NEDER, 1994), sendo estas crianças desde as idades mais 

baixas, como os meninos dos desenhos que analisamos, afetadas diretamente por essa 

violência.  Assim, tivemos a possibilidade de perceber como o controle social e a truculência 

policial são importantes fontes produtoras de subjetividades nas crianças, fazendo com que 

aprendam na base de castigos físicos que em muito lembram a recente realidade escravocrata, 

o papel que ocupam na sociedade e por onde podem circular. 

No entanto, como a pesquisa buscou trabalhar também para além da repressão e da 

castração dos desejos, foi possível também observar através das falas das crianças 

entrevistadas bem como de seus desenhos, como, às vezes mesmo sem muita consciência 

disto, elas resistem, desenvolvem estratégias de sobrevivência e buscam novas formas de 

subjetivação dentro das quais ainda possam ter algum tipo de liberdade. Neste ponto em 

particular, dois dos desenhos analisados nos mostram como esta pedagogia da violência não é 

sentida de forma automática e sem resistência. O primeiro deles, feito por um menino de seis 

anos numa atividade livre, embora retrate a figura da polícia como um grande monstro que 

atira em alguém que aparenta estar indefeso, ainda assim retrata também resistência, 

simbolizada no personagem que, mesmo acuado ainda grita “não!”. O outro desenho foi 

produzido em contexto diferente por uma menina da mesma idade. O diálogo travado entre a 

menina e a professora, aliado ao desenho, nos dizem muita coisa sobre a forte presença da 

violência no cotidiano destas crianças. Assim, numa atividade proposta pela professora no 

sentido de que os alunos desenhassem sobre violência, afirmou a menina: “Tia, você não pode 

fazer isso com a gente! A gente não pode fazer isso! Eu gosto de fazer coisas felizes!” 

Dentro de uma cena em que podemos chamar de um “assalto feliz”, em que os 

personagens sorriem ao serem assaltados dentro do contexto de uma bela paisagem, o desenho 

nos mostra como os sonhos, apesar de todas as tecnologias e “investimentos” na repressão, 

ainda, literalmente, sobrevivem.  
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A ÉTICA ECONÔMICA CALVINISTA segundo CALVINO 
 

                                                                                            Jonas Araujo da Cunha* 

 

RESUMO: O propósito central deste trabalho é, a partir de uma interlocução entre o clássico 
A Ética protestante e o Espírito do Capitalismo de Max Weber, e os escritos de Calvino, 
provocar uma discussão sobre a necessidade dos historiadores que se dedicam ao estudo da 
ética econômica calvinista, atentarem para a vasta, eclética e disponível produção literária do 
Reformador de Genebra sobre este tema. Este procedimento que é inerente ao oficio do 
historiador, seguramente descortinará uma visão mais acurada de seus atos e de seus ensinos. 
 
PALAVRAS CHAVES: Calvino, Ética, Economia. 
 
 
ABSTRACT: The central purpose of this study is from a dialogue between the classic The 
Protestant Ethic and the Spirit of Capitalism by Max Weber, and writings of Calvino, lead a 
discussion on the need of historians who are dedicated to the study of economic Calvinist 
ethic of look at the vast, eclectic and available literature, the reformer of Geneva on the 
subject. This procedure, which is inherent in the office of the historian, certainly reveal a 
more accurate view of their actions and teachings. 
 
KEY WORDS: Calvin, Ethics, Economics. 
 

Apresentação  

O historiador no exercício de sua vocação tem o privilégio de ter como objeto de 

estudo, o que Marc Bloch chamou de “o espetáculo das atividades humanas”.  A interpretação 

deste espetáculo é um desafio que impõe, seguramente, um implícito código de valores  

traduzido em explicitas exigências morais. Fundamentos éticos que regem e norteiam este 

nobre ofício.  “É essencial que os historiadores defendam o fundamento de sua disciplina: a 

supremacia da evidencia”. (HOBSBAWM,1998:286) 

Dentre os tantos personagens da história cuja vida e obra tem sido objeto de diferentes 

e controvertidas interpretações – muitas delas notoriamente caricaturais - em evidente 

contraste com o extenso, disponível e abundante material de informações autografadas1.  

ganha destaque o reformador João Calvino2 que tem seu nome vinculado ao mais radical 

                                                 

* (*) Mestrando em História Social da Amazônia. UFPA. 
1  O termo esta sendo usado no sentido da ciência exegética e hermenêutica, ou seja, algo produzido pelo autor 

original ou uma copia autoritativa deste material original. 
2   Calvino foi um homem das letras. O acervo da literatura produzida por Calvino é extremamente vasto e 

variado- Livros, ensaios, catecismos, comentários e cartas- tornando o conhecimento de seu pensamento e de 
suas concepções algo muito disponível. 

1 
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ramo da Reforma Protestante do Século XVI, o Calvinismo3. Um imponente sistema de 

interpretação teológica, cuja mentalidade ética teria fornecido– segundo a clássica obra de 

Max Weber – o elemento fundamental para o desenvolvimento do moderno capitalismo. Tal 

afirmação exposta neste clássico da sociologia moderna ganhou o status de verdadeiro axioma 

e por isso tem suscitado um ardente e centenário debate que “muito longe ainda está por se 

esgotar”. 

O ano de 2009 certamente incitará um inevitável e midiático destaque deste 

controvertido personagem da historia do cristianismo e deste polêmico tema. Tanto em face 

de estarmos em meio a uma assombrosa crise planetária da economia capitalista – provocada 

por deslizes éticos segundo alguns analistas– quanto pelas comemorações em todo o mundo 

dos quinhentos anos do nascimento de Calvino. Cremos, portanto, ser bastante oportuno – 

num certo sentido até imperativo – chamar a atenção para o fato do pensamento de Calvino 

poder ser encontrado e conhecido na sua vastíssima produção literária. Fonte indispensável, 

para quaisquer interpretações e considerações sobre seus atos e obras. Uma postura já 

reclamada pelo seu primeiro biógrafo: “De fato, quem houver desejado expor com minúcias a 

vastidão das realizações que esta excelente pessoa levou a cabo, pelo espaço de vinte e três 

anos, aqui e fora, terá material para bem alentado volume”. (BEZA, 2006:105)  

 Max Weber ao escrever suas críticas a Sombart em sua Ética protesta que “até 

àqueles que se sentem contínua e decisivamente em desacordo com as opiniões de Sombart, 

rejeitando muitas de suas teses, tem o dever de fazê-lo apenas depois de um estudo acurado 

da sua obra. (WEBER,1996:144,nota 12 destaque nosso). Este imperativo ético é o que se 

reivindica daqueles que tem Calvino e o Calvinismo como objetos de estudo, 

fundamentalmente por que: “a vericabilidade histórica de afirmações, políticas ou ideológicas 

pode ser de importância vital, se for a base essencial de tais afirmações” (HOBSBAWM, 

1998:287) 

 

 

 

 

                                                 

3  O termo Calvinismo passou a ser usado para identificar o sistema de interpretação teológica fundamentada 
numa confissão da absoluta soberania de Deus sobre todas as coisas. Para Weber (1996:71) no calvinismo 
“Deus não existe para os homens mas estes por causa de Deus” Kuyper, apresenta uma relevante exposição 
sobre os diferentes usos do termo calvinismo (2002:20-23) 

2 
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Calvino, sua época e... suas lutas 

 
Nunca um fenômeno histórico se explica 
plenamente fora do estudo do seu 
momento.  

              Marc Bloch 

O século XVI foi cenário de um intenso e extenso movimento de repensar a religião 

cristã, denominado de Reforma Protestante. Este eclodiu numa Europa em ebulição. 

Conjuntura na qual as críticas à poderosa Igreja Católica Romana atingiram seu ápice, 

tornando-se mais duras, diretas e eficazes. Coube ao monge agostiniano Martinho Lutero ser o 

precursor deste movimento. Indignado diante da mercantilização da fé, santificada pelo Papa 

Leão X e seu comércio de indulgências, Lutero, em 31 de outubro de 1517 publica suas “95 

teses” dando início a impressionante fragmentação eclesiástica e doutrinaria do cristianismo 

ocidental. Calvino tinha oito anos de idade.  

 Em poucos anos milhares de pessoas, de diferentes condições sociais e em diversos 

locais da Europa, passaram a viver uma religiosidade completamente diferente daquela que 

era ensinada pelo hegemônico clero romano e que fora vivida pelos seus antepassados. 

Rejeitando a supremacia papal, o culto aos santos e a virgem; os ensinos baseados na tradição 

e a cooperação das obras na justificação dos pecados. Passaram a confessar com alarido que 

somente a graça de Deus concedia ao coração do homem a fé em Jesus Cristo capaz de 

justificá-lo de seus pecados. Estes ensinos fundamentados no registro das Sagradas Escrituras, 

foram sintetizados nas belicosas bases da Reforma Protestante: Sola scriptura, sola gratia, 

sola fide, solo Christi e soli Deo gloria. 

Dentre tantos líderes reformistas que propagaram estes pressupostos teológicos o 

francês João Calvino, é considerado por muitos o seu maior teólogo.  Nascido em Noyon 

(França) em 10 de Julho de 1509, João Calvino, filho de um bem conceituado secretário da 

catedral da cidade, foi inicialmente educado para o sacerdócio, até que seu pai, em litígio com 

a liderança eclesiástica da cidade, decidiu encaminhá-lo para a advocacia. Foi provavelmente 

entre 1532 e 1533 que se ocorreu a sua conversão à Fé Reformada.  

 
Após tomar conhecimento da verdadeira fé e de lhe ter tomado o gosto, apossou-se 
de mim um tal zelo e vontade de avançar mais profundamente, de tal modo que 
apesar de eu não ter prescindido dos outros estudos, passei a ocupar-me menos com 
eles. Fiquei estupefato, quando antes mesmo do fim do ano, todos aqueles que 
desejavam conhecer a verdadeira fé me procuravam e queriam aprender comigo - 
eu, que ainda estava apenas no início. (CALVINO, 1999: 38). 
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Sendo perseguido na França onde “muitos fiéis e santos eram queimados” buscou 

refúgio nos cantões suíços. Após um tempo em Estraburgo “escondeu-se” em Basiléia, aonde  

as terríveis noticias da perseguição aos protestantes lhe levaram a escrever a Institutio 

Religionis Christianae, aos 26 anos de idade produziu a sua Opus Magna. Publicada 

discretamente em março de 15354, consistiu numa didática síntese e apaixonada defesa da Fé 

Reformada, como declarou: “para que os homens soubessem qual era a Fé defendida por 

aqueles a quem eu via sendo ignomiosa e perversamente difamados”. Foi endereçada – num 

longo prefácio - a Francisco I, Rei da França. 

 
Ora, de ti se espera, ó generosíssimo Rei, que não desvieis nem os ouvidos nem o 
vigor do teu coração de uma defesa assim tão justa, principalmente quando se trata 
de uma questão da maior importância, qual seja – como se há de manter a gloria de 
Deus na terra, como a verdade de Deus poderá reter a dignidade e como o reino de 
Cristo ira manter a sua integridade. Que assunto! É digno dos teus ouvidos, do teu 
julgamento e do teu trono real! Porquanto, este pensamento faz o verdadeiro rei: se 
ele reconhece que é um ministro de Deus exercendo o governo do seu reino. Ao 
contrario, aquele que não governa com a finalidade de servir à gloria de Deus não  
é rei, é um salteador. (CALVINO, 2006: 36)  

 

Após a temporada em Basiléia (Janeiro de 1535 a Março de 1536). Calvino fez uma 

viagem a Ferrara (Itália) e depois a Paris (junho de 1536) provavelmente para resolver 

questões familiares. Percebendo ser impossível viver sua fé na Franca, e almejando uma vida 

de “solidão e isolamento” decide partir para viver em Estraburgo. Como a estrada mais direta 

para Estraburgo estava bloqueada por forças militares ele foi forçado a pernoitar em Genebra 

- uma cidade legalmente reformada desde 21 de marco de 1536. Ali, em julho de 1536 ele foi 

fortemente instado a ficar pelo reformador da cidade Guilherme Farel “não propriamente 

movido por conselho e exortação, e sim, movido por uma fulminante imprecação (...) dizendo 

que Deus haveria de amaldiçoar meu isolamento e a tranqüilidade dos estudos que eu tanto 

buscava (CALVINO, 1999: 40). 

Nesta sua primeira estadia em Genebra (julho de 1536 a abril de 1538) assumiu a 

função de Pastor da cidade. Porém ao tentar, juntamente com os companheiros de oficio - 

Farel e Pierre Viret - estabelecer práticas religiosas e impor normas de condutas piedosas na 

comunidade, passou a sofrer forte resistências dos seus opositores, potencializadas pelo fato 

de “esquecerem de que eram apenas estrangeiros vindos da Franca, tentando estabelecer a 

                                                 

4   A Instituta como passou a ser conhecida foi revista e ampliada em sucessivas edições ate 1559. Os seis 
capítulos da primeira edição se dilataram para setenta e nove na quinta e última. 
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ordem numa comunidade suíça” (WALLACE,2003:24). O conflito entre as lideranças 

religiosas e as autoridades civis chegou ao seu ápice em abril de 1538 quando Calvino e Farel 

são instados a celebrarem a ceia de acordo com a tradição de Berna5 e, principalmente, 

darem o sacramento a indivíduos considerados por eles desqualificados foram banidos da 

cidade em 24 de Abril de 1538.  

                                                

O projeto pessoal de Calvino de finalmente “viver num estado de privacidade, livre do 

peso e das preocupações de qualquer cargo público” (CALVINO, 1996:41) foi mais uma vez 

frustrado. Martin Bucer, repetindo a estratégia de Farel o convence a assumir o pastorado dos 

refugiados franceses em Estraburgo. Ali ele ampliará e reeditará a Instituta (1539), casa-se 

com Idalette de Bure viúva com dois filhos e recém convertida do anabatismo. Em 1540 

recebe o convite do Conselho de Genebra para retornar ao seu pastorado. Após muito relutar, 

Calvino, movido como confessa, por “uma solene e conscienciosa consideração para com 

meu dever” aquiesce à convocação dos genebrinos. Ainda que com “tristeza, lagrimas, 

profunda ansiedade e abatimento” (CALVINO, 1996:42). Chega à cidade em setembro de 

1541 e ali permaneceu até sua morte em maio de 1554. Mesmo uma síntese dos eventos e 

realizações de Calvino em Genebra nestes treze anos – que somos tentados a exibir - seria 

extensa demais, e acabaria por comprometer a finalidade deste texto.  

A importância de Calvino para Genebra não tem sofrido desgaste. Durante a 

Inauguração do Museu Internacional da Reforma (abril de 2005) uma obra de 4,1 milhões de 

Francos, Isabelle Graesslé sua diretora declarou: "Apenas 17% dos genebrinos se dizem 

protestantes, porém eles têm a consciência de que, sem Calvino e a Reforma, a cidade não 

teria sido mais do que uma pequena capital de província". O fato de ser incontestável que 

Calvino “sempre foi avaro de confidências pessoais” (DELUMEAU,1989:116) não pode nos 

desviar os olhos da generosa profusão nos seus escritos de minuciosos e precisos detalhes 

sobre a sua interpretação da Fé e da Vida Cristã. O que coloca qualquer pesquisador e 

estudioso destes temas diante de uma grande responsabilidade. 

Calvino foi constantemente alvo de acusações: “fazem circular noticias ridículas a 

respeito dos meus tesouros; outros da extravagante autoridade e imensurável influência que, 

dizem eles, eu possuo; outros falam de minha mesa farta e de minha magnificência” 

(CALVINO, 1999: 45). A execução de Miguel de Servet é reputada como seu crimen 

nefandum. Em sua síntese sobre o pastor de Genebra, o historiador católico Jean Delumeau 

 

5   “Os ministros receberam ordem para adotarem o costume de Berna de usar pão não levedado na Santa Ceia, 
de celebrarem as festas tradicionais da igreja e de usarem pias batismais de pedra na Igreja para seus 
batismos” (WALLACE, 2003: 25) 
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(1989:115-135) assegura que no caso de Servetus, como é mais conhecido o ativo propagador 

de escritos que negavam a trindade e o pecado original – Calvino aprovou de fato a sua 

condenação: Entretanto “aconselhara um suplicio menos cruel, mas não foi escutado”6.  

Quanto aos seus ensinos dois temas suscitaram contínuos ataques: Sua interpretação 

da Ceia “só porque não abraço suas noções grosseiras e fictícias concernentes a maneira 

carnal de comer a Cristo no sacramento”(CALVINO, 1999:47) e o seu ousado ensino sobre a 

Predestinação, que o  colocaram desde muito cedo sob constante e intenso ataque 

 
Só porque afirmo e mantenho que o mundo e dirigido e governado pela secreta 
providencia de Deus, uma multidão de homens presunçosos se ergue contra mim 
alegando que apresento Deus como sendo o autor do pecado. Essa é uma calunia 
tão estúpida, que num piscar de olhos se desfaria em nada, se tais pessoas não 
sofressem de coceira nos ouvidos e não sentissem profundo prazer em nutrir-se de 
tais discursos. (CALVINO, 1999: 44). 

 

A Ética de Weber e os escritos de Calvino. 

Provavelmente nenhuma obra leiga chamou tanto a atenção para o pensamento de 

Calvino quanto A Ética Protestante e o Espírito do Capitalismo de Max Weber. Mais que 

uma contestação à tese do Modern  Capitalism de Sombart7 tem sido considerada por muitos, 

a mais competente crítica8 ao dogmatismo do materialismo histórico9. Ainda que seu autor 

declare, não pretender em hipótese alguma, ser o proponente de uma alternativa a esta teoria 

de interpretação da realidade: (WEBER,1996:132). 

Embora não tivesse a pretensão de “substituir” a interpretação marxista, é 

inquestionável sua intenção de refutá-la: “Em relação à doutrina do mais ingênuo 

materialismo histórico, segundo a qual tais idéias se originaram como um reflexo ou como 

uma superestrutura da situação econômica, falaremos com mais detalhes a seguir” (WEBER, 
                                                 

6  Em 1903, um comitê das Igrejas Reformadas erigiu um monumento de granito em homenagem a Servetus no 
lugar de sua morte, com a seguinte inscrição: “Respeitosos e agradecidos filhos de Calvino, nosso grande 
reformador, mas condenando um erro de sua epoca e crentes convictos na liberdade de consciencia, de 
acordo com o principios verdadeiros da Reforma e do evangelho, levantamos este monumento 
expiatório” (WALLACE, 2003:70 negrito nosso) 

7  Werner Sombart escreveu dois volumes sobre a origem “Do Moderno Capitalismo” neles procurou 
demonstrar o papel fundamental dos judeus como fonte do espírito capitalista.  

8  Hobsbawm ainda que declare ser a abordagem teórica de Marx superior a de Weber, por ser a base essencial 
de todo estudo adequado de historia reconhece ser ele seu único rival real. (1998:181)  

9   Na sua expressão filosófica o termo aponta para a concepção de que “não é a consciência que determina a 
vida, mas a vida que determina a consciência” (MARX e ENGELS, 1991:37). Em seu sentido mais empírico 
“designa uma visão do desenrolar da historia que procura a causa final e a grande forca motriz de todos os 
acontecimentos históricos importantes no desenvolvimento econômico da sociedade...” (BOTTOMORE, 
1988:260). 

6 
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1996:35). Weber não intentava negar o valor do “fator econômico” ele intenciona somente 

negar seu dogmatismo:   

 
Cada tentativa de explicação deve, reconhecendo a importância fundamental do 
fator econômico, tomar em consideração, acima de tudo as condições econômicas. 
Mas ao mesmo tempo, não se deve deixar de considerar a correlação oposta. (...). 
As forças mágicas e religiosas e as idéias éticas de dever nelas baseadas têm estado 
sempre, no passado, entre as mais importantes influências formativas da conduta. 
Nos estudos aqui coletados, nos ocuparemos de tais forças. (WEBER, 1996: 11). 
 

Weber procurou zelosamente alertar e esclarecer seus leitores quanto aos limites e 

propósitos de seu trabalho:  

 
Neste estudo, podemos deixar claro de uma vez por todas, não se faz tentativas de 
avaliar as idéias da Reforma, nem no sentido social nem no religioso. Lidamos 
continuamente com aspectos da Reforma que poderão parecer para a consciência 
religiosa verdadeira, incidentais ou até superficiais.(WEBER, 1996: 61). 
 
(...) Para a discussão que se segue dizer aqui, definitivamente, que não estamos 
estudando os pontos de vista pessoais de Calvino, mas sim, o calvinismo, e isto na 
forma para a qual ele evoluiu em fins do século XVI e XVII, nas grandes áreas onde 
teve influencia decisiva e que foram, ao mesmo, representantes da cultura 
capitalista. (WEBER, 1996: 165 nota 7). 

                      

Se na concepção materialista a religião era, na melhor das hipóteses “o ópio do povo” 

e o protestantismo “essencialmente uma religião burguesa”. - afirmação vigorosamente 

refutada por uma parcela da historiografia contemporânea10- , na interpretação Weberiana, a 

religião protestante, especificamente a calvinista, fora a fomentadora por excelência do 

capitalismo “a força mais significativa de nossa vida moderna”. Weber, em síntese, afirma 

que a ética calvinista, apropriada especialmente pelos puritanos11, se constituiu num 

instrumento de vigoroso estimulo ao capitalismo, na medida em que, por causa de sua 

vocação12 o crente empenhava-se em prosperar na sua atividade econômica, ao mesmo tempo 

em que, evitava com determinação, o desperdício de suas posses, seja pelo luxo ou pela 

                                                 

10   Maurice Dobb afirma que “poucos motivos mais parecem existirem para considerar o capitalismo como filho 
da Reforma do que para sustentar, com Sombart, que em grande parte foi criação dos judeus” (1987: 19). O 
católico DELUMEAU é mais enfático e implacável: “A concepção marxista da Reforma pecou por 
anacronismo, ao transpor para o século XVI realidades e conflitos do XIX. As relações entre Fé e a 
mentalidade das massas lhe escaparam. Não ver nos debates religiosos senão epifenômenos, ‘floreados’, como 
escreveu Barbagallo, é recusar-se a compreender por que 15 000 calvinistas aceitaram morrer de fome em La 
Rochelle durante o cerco (1989: 251-263) 

11   O puritanismo foi inicialmente um movimento religioso iniciado na Inglaterra no século XVI  inspirado na 
doutrina calvinista, que pretendia completar a Reforma da Igreja, que no parecer de seus militantes, ocorrera 
apenas parcialmente com o anglicanismo, e era, portanto, imperioso purificá-la dos vestígios do romanísmo.   

12  O conceito reformado-calvinista de vocação diz respeito a chamada ou convocação  que Deus faz ao cristão 
para segui-lo e servi-lo. Portanto tem varias  dimensões: espiritual, moral e ocupacional. 
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opulência do viver, resultando naturalmente num acúmulo de capital. Contudo ele se apressa 

em explicar que se trata de uma conseqüência imprevista: 

 
A salvação da alma, e só ela era o centro de seu trabalho e de suas vidas. Seus 
ideais éticos e os resultados práticos de sua doutrina eram todos baseados apenas 
nela, e eram conseqüência de motivos puramente religiosos. Teremos, pois, de 
admitir que as conseqüências culturais da Reforma foram, em grande parte, talvez 
até no aspecto particular em foco, resultantes inesperadas e mesmo indesejadas do 
trabalho dos reformadores. Estas foram muitas vezes bastante distantes ou até 
mesmo opostas a tudo o que eles mesmos pensaram obter. (WEBER, 1996: 60). 
 

Weber desconsiderou a chave hermenêutica  da ética  calvinista ao pressupor que “a 

teologia de Calvino deve ser distinguida do calvinismo: sistema teológico das necessidades da 

prática religiosa” (WEBER, 1996:174. Nota 49.) nos parece ser esta a razão da eqüidistância 

entre o que crêem os calvinistas e o que assevera o sociólogo alemão. 

 
O principio material do pensamento de Calvino era a soberania de Deus. Como 
Criador, Sustentador, Redentor e Rei, Deus e soberano sobre todas as suas 
criaturas, bem como sobre as ações destas. Esta doutrina estabelece a base e o 
fundamento  para todas as demais. Caso alguma formulação doutrinaria tendesse a 
transgredir a Soberania de Deus, precisaria ser ou reformulada, ou rejeitada 
completamente. (REID, 1990:48). 

               

Em franca oposição a tese Weberiana, Delumeau conclui que “o protestantismo não 

engendrou em seus fiéis a mentalidade capitalista a não ser na medida em que perdeu seu 

tônus religioso e se tornou infiel a Calvino (DELUMEAU,1989:305). É precisamente este 

“tônus religioso” que deve ser considerado para se entender as implicações éticas do trabalho, 

dinheiro, lucro e riqueza no ensino de Calvino. Como afirmou um de seus mais engajados  

biógrafos:  

Pelo fato de que outorgava a fe o campo inteiro da atividade humana, que o cristão 
deve submeter ao senhorio de Cristo, conferiu Calvino, incontestavelmente, ao 
trabalho, ao labor econômico e ao dinheiro, um lugar que não tinham ate então e 
que devia permitir aos calvinistas ai engajar todas as virtudes humanas e sociais. 
(BIELER, 1990: 661) 
 

                Calvino objetivando ensinar a relação entre os bens materiais e a vida espiritual 

afirmava: “quando, pois, temos refeições a tomar, o quê beber e o quê comer, aprendamos a 

levantar os olhos para o Alto e de tal maneira aproveitarmos e servir-nos destes meios 

ordinários que saibamos que é Deus Quem nos alimenta: (BIELER, 1990: 410) e advertia: “a 

natureza contenta-se com pouco que vai além do uso natural e supérfluo. Não que usar das 

coisas um pouco à larga seja coisa em si condenável. Mas, a cobiça é sempre danosa” 

(BIELER, 1990: 417). 
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Comentando o conhecido Salmo 23 Calvino ressalva que “a prosperidade não só 

intoxica a tantos, guiando-os para além de todos os limites de sua jovialidade, mas também, 

engendra insolência, que os faz soberbamente erguer-se e pôr-se contra Deus (CALVINO, 

1999: 510). Em suma, a prosperidade que graciosamente alguns desfrutam deve ser usada 

para ajudar aqueles que Deus, na sua sabedoria deixa passar privações: “o Senhor ordena que 

demos em justa proporção dos recursos que nos estão disponíveis, tanto quanto nossos fundos 

permitem, socorrendo aqueles que se acham em dificuldades, de tal modo que não haja alguns 

com extrema abundância e outros com extrema carência.” (CALVINO,1995:174).  

Nesta perspectiva a tese Weberiana parece – em nossa percepção- distanciar-se 

profundamente o ensino Calvinista em especial, ao afirmar que a concepção de trabalho como 

vocação é um meio de atingir a certeza da Graça. (WEBER,1996:128) como afirma Bielér. 

“quando fala a Bíblia, da bênção do trabalho do crente e da maldição do labor do ímpio, 

jamais imagina uma correlação quantitativa que permita fixar a equação errônea demasiado 

freqüente imputada ao calvinismo: sucesso material = bênção, e vice e versa” (BIELÉR, 

1990:527). 

Em relação ao espírito do capitalismo se isto significa uma licença para a exploração 

do homem, o reformador adverte. “se eu contrato um homem pobre para trabalhar para mim e 

não lhe pago senão a metade, certo e que o defraudo em seu labor” (BIELER, 1990:547) e 

também “que vilania maior poder-se-ia encontrar que fazer morrer de fome e pobreza aqueles 

que nos provêem o pão por seu trabalho? (BIELER,1990:450) se, contudo, tem a ver o 

espírito com a liberdade econômica inclusive na questão dos juros como ele ensina ao 

interpretar o Salmo 15 “o lucro que obtém alguém que empresta seu dinheiro no interesse 

licito, sem fazer injuria, a quem quer que seja, não esta incluído sob o epíteto de usura ilícita” 

E finalmente, a tão explorada e dogmática relação entre progresso material e certeza 

(ou segurança) de Salvação é no mínimo um desdém aos escritos que substanciam a confissão 

teológica dos calvinistas de que a salvação e santificação são dons alcançados somente pela 

Graça de Deus. A doutrina da Prova, tão essencial à tese weberiana é total e absolutamente 

ausente da mente e da literatura Calvinista. Pois, torna as ações éticas que promovem o 

sucesso econômico, meritórias e acabam por fazer do crente co-responsável por sua salvação 

ou no caso do insucesso de sua danação. Nada mais anti-calvinista. A única prova que o 

crente é doutrinado a buscar de sua predestinação é a existência da fé em seu coração, pelo 

menos é o que se avulta nos seus muitos escritos e deveras isto se constitui o fundamento da 

escrita do texto histórico, a “supremacia da evidencia”.     
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CHABLOZ VÊ CHICO, CHICO VÊ CHABLOZ:  
Estudo do conceito de arte primitiva na obra pictórica de Chico da Silva  

              
            

                                                                                              Adriana Barroso Botelho1 
                          
                                                                          

Resumo: Investigo o conceito de arte primitiva na obra do artista brasileiro Chico da Silva. Através 
de bibliografia, entrevistas e observações em campo procura-se entender a arte como uma categoria 
inseparável do contexto social, como nos afirma Clifford Geertz. Partindo de temas como crítica de 
arte, autoria, modernismo e primitivismo, localiza-se a arte de Chico junto a produções da arte 
européia e latino-americana. Em 1943, os desenhos de Chico da Silva são vistos pelo artista e 
crítico de arte franco-suíço Jean Pierre Chabloz, construindo-se, então, um percurso de legitimação 
e aceitação da obra pictórica. A investigação é concluída evidenciando-se a importância de alguns 
aspectos históricos e artísticos que promovem a legitimação de uma obra de arte que vem a ser um 
indicador de um estilo, construído a partir da crítica de Chabloz. O primitivo é analisado através de 
contextos sociais, materiais e simbólicos. 

 
Palavras-chave: arte primitiva; modernismo; crítica de arte. 

 
 

Abstract: Investigates the concept of primitive art in the workmanship of the brazilian artist Chico 
da Silva. Through bibliography, interviews and comments in field, it looks to understand the art as a 
non-separable category of the social context, as affirms us Clifford Geertz.   Leaving of subjects as 
critical of art, authorship, primitive and modernism, Chico’s art can be pointed in way the 
productions of the European and Latin American art. In 1943, Chico da Silva drawings are seen by 
the franc-swiss artist and critic of art Jean Pierre Chabloz, consisting, since then, a passage of 
legitimating and acceptance of the pictorial workmanship. The inquiry is concluded proving itself it 
importance of some historical and artistic aspects that promote the legitimation of a work of art that 
comes to be a pointer of a style, constructed from the critical one of Chabloz. The primitive is 
analyzed through social, material and symbolic contexts.   
 
Key words:  primitive art; modernism; critical of art. 

 

 
 

O conceito de arte primitiva na obra pictórica de Chico da Silva  
 

  

Chico seria um representante de uma tradição pictórica distinta de um percurso 

acadêmico, sendo uma das distinções a de arte primitiva? Ou podemos analisar sua obra como 

fruto de um hibridismo cultural? Entendendo por hibridação; “os processos socioculturais nos 

quais estruturas ou práticas discretas, que existiam de forma separada, se combinam para 

gerar novas estruturas, objetos e práticas”. Esclarecendo que estas estruturas chamadas 

discretas também já foram resultados de hibridações, por isso não podem ser chamadas fontes 

                                                           
1 Mestre em Artes Visuais na Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ. 
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puras. Para Canclini, uma forma de descrever esse trânsito do discreto ao híbrido, e a novas 

formas discretas, “é a fórmula “ciclos de hibridação” proposta por Brian Stross, em que se 

passa de formas mais heterogêneas a outras mais homogêneas, e depois a outras relativamente 

mais heterogêneas, sem que nenhuma seja “pura” ou plenamente homogênea”. (CANCLINI: 

2003,  introdução - XX) 

Chico da Silva nasce sob uma idéia de matriz original, pura, não contaminada, pelos 

modelos artísticos europeus. Herda uma imagética distinta. Utilizarei o conceito de hibridismo 

para repensar esse artista inserido num contexto social específico. Pode-se tecer este conceito 

à trama social para ampliar a compreensão do que aconteceu. 

Para Canclini, a América Latina deve ser estudada dentro do processo de colonização 

moderno, buscando perceber em que esse processo histórico heterogêneo mais recente 

contribui para pensar o mundo atual. A partir daí, consiste em se pensar as identidades 

contemporâneas e seus mundos artísticos específicos, já que aborda o campo da arte como 

produtor de valores simbólicos culturais fundamentais para a constituição dessas identidades. 

Essas questões nos levam à identidade de Chico, homem que nasce na segunda década 

do século XX, e morre em 1985. Percorreu uma Fortaleza em processo crescente de 

urbanização, e após o contato com Chabloz, deu-se seu processo artístico mais regular e 

intenso. A demanda por pinturas de Chico da Silva movimentou o maior mercado de arte até 

hoje no Estado. No Pirambu, periferia de Fortaleza, encontravam-se nos mercadinhos, 

materiais de pintura importados, tamanha era a circulação da produção de quadros no bairro e 

na cidade.  

Para Canclini, o projeto moderno das idéias iluministas burguesas, se assenta numa 

possibilidade de um mundo secular, onde o misticismo e o supersticioso dariam lugar a uma 

compreensão de mundo científica e onde os campos da arte agora desligados da tutela da 

igreja e da aristocracia existiriam num espaço de autonomia para reger suas próprias regras de 

condutas e valores estéticos. Porém, esse foi um ideal e tentativa das vanguardas modernas 

que foram desvirtuadas, agora, num pós-modernismo, por um mercado dominante que os 

incorpora à lógica capitalista. Observa que; “A autonomia do campo artístico, baseada em 

critérios estéticos fixados por artistas e críticos, é diminuída pelas novas determinações que a 

arte sofre de um mercado em rápida expansão, onde são decisivas forças extraculturais” 

(CANCLINI: 2003-56).  

E o espaço do primitivo na concepção modernista, onde estaria, nesta lógica 

capitalista, sua legitimação? 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Nas vanguardas européias, os artistas inspirados pela concepção do primitivo, seriam 

vistos como algo que contestaria o modelo social burguês europeu, modelo esse corrompido 

pelos ideais liberais originais, àquelas revoluções políticas e sociais. Onde puseram fim ao 

mundo aristocrático, lutaram com lemas igualitários, fraternos e libertários e reordenaram-se 

posteriormente, sobre uma lógica social burguesa que substitui por outros valores de 

prestígios incapazes de corresponder aos ideais anteriormente apregoados. No século XIX, 

esses valores não estariam mais, para alguns, na sociedade européia, e sim fora dela, ou em 

um princípio originário que aquela sociedade não alcançaria mais, no primevo. E algumas 

culturas seriam vistas mais próximas deste estado originário, numa idéia de progressão 

evolucionista que domina as interpretações históricas.  

Chabloz vê em Chico um representante de um estado de arcaísmo, visto como um 

índio, que nasceu numa região norte e na sua primeira infância, - chamo isto de sua idade, 

presumível, até os 10 anos - teria migrado com sua avó materna para o Ceará, Estado que 

também é considerado como de formação colonial preponderantemente indígena e 

portuguesa. O índio traria formas de vida primitivas e arcaicas, é uma afirmação aceita, mas 

que tem sua construção histórica, cultural e ideológica que fundamentam essa concepção. 

 Assim, Chico surge como um artista que detém esse conhecimento perdido, um elo 

com uma tradição em extinção. Legitima-o com a idéia do arcaico e de uma fonte criadora 

original, distinta de uma sociedade urbana, industrial européia já desencantada. Carrega mitos 

nacionais e locais - pelo nascimento indígena - inserido numa formação cultural popular 

nordestina. 

 Como colocou Chabloz, isso só seria possível olhando para algo que estaria fora da 

academia, no autodidata. Numa análise de autores sociais contemporâneos estamos 

impossibilitados deste empreendimento e a abordagem não estaria posta desta forma. 

Para Canclini, com a colonização da América Latina nada está mais fora. Portanto, 

quais os interesses que estão em jogo neste empreendimento moderno? Temos uma elite 

colonial de origem européia, e nossas independências políticas, num tempo de análise 

histórica, são recentes. Pensando a América Latina e sua cultura, a construção de identidade, a 

relação com a urbanidade e nossas origens indígenas, compreende que;  

 

Os países latino-americanos são atualmente resultado da sedimentação, 
justaposição e entrecruzamento de tradições indígenas, do hispanismo colonial 
católico e das ações políticas educativas e comunicações modernas. Apesar das 
tentativas de dar à cultura de elite um perfil moderno, encarcerando o indígena e o 
colonial em setores populares, uma mestiçagem interclassista gerou formações 
híbridas em todos os estratos sociais. (CANCLINI, 2003:73-74) 
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Porém, diante de novas reestruturações de poder interessam certos valores simbólicos. 

Esta elite colonial nos processos de independência política reelaborou uma identidade local e 

nacional para se distinguir do processo anterior. As vanguardas artísticas modernas também 

fazem este percurso no início do século XX de reestruturação destes símbolos nacionais.  

 

[...] tanto os tradicionalistas quanto os modernizadores quiseram construir objetos 
puros. Os primeiros imaginaram culturas nacionais e populares “autênticas”; 
procuraram preservá-las da industrialização, da massificação urbana e das 
influências estrangeiras. Os modernizadores conceberam uma arte pela arte, um 
saber pelo saber, sem fronteiras territoriais, e confiaram à experimentação e à 
inovação autônomas suas fantasias de progresso. (CANCLINI:2003-21) 

 
 

Por que os promotores da modernidade, que a anunciam como superação do antigo e 

do tradicional, sentem cada vez mais atração por referências do passado, fascinados com o 

primitivo e o popular? Canclini (2003:51) analisa, “será preciso explorar as necessidades 

culturais de conferir um significado mais denso ao presente e as necessidades políticas de 

legitimar a hegemonia atual mediante o prestígio do patrimônio histórico”.  

E adentra nas análises sobre patrimônio com questões que interessam aqui, a 

construção de um nacionalismo e sua relação com o lugar do popular e primitivo. Inicia com 

estudos dos sociólogos Habermas, Bourdieu e Becker, para refletir a modernidade e pós-

modernidade.   

O projeto iluminista que constitui a modernidade teria como objetivo a secularização 

dos campos culturais, para o que seria necessário um conjunto de ações planejadas como a 

emancipação, “produção auto-expressiva e auto-reguladas das práticas simbólicas e seu 

desenvolvimento em mercados autônomos”, o expansionismo; com o objetivo de estender o 

conhecimento e a posse da natureza, produção, circulação e consumo de bens; a renovação, 

aperfeiçoando e inovando a relação do homem com a natureza e sociedade liberando da 

concepção sagrada e renovando os signos de distinção que o consumo massificado desgasta; e 

a democratização, no papel da educação e difusão da arte. (CANCLINI, 2003:31-32)  

A partir deste projeto, com os sociólogos citados, chega-se a um consenso acerca do 

que definiria a modernidade, sua autonomia cultural. A cultura moderna se diferenciaria dos 

períodos anteriores ao se constituir em espaço autônomo dentro da estrutura social. E assim, a 

partir de sociedades européias, os estudos “tentam explicar a dinâmica da cultura em 

sociedades secularizadas nas quais existe uma avançada divisão técnica e social do trabalho e 

as instituições estão organizadas segundo um modelo liberal”. (apud CANCLINI, 2003:35). 
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Para Bourdieu, analisando o campo artístico com suas “instâncias específicas de 

seleção e consagração”, os artistas já não competem pela aprovação teológica ou pela 

cumplicidade dos cortesãos, mas sim pela “legitimidade cultural”. Continua especificando 

que, o que o artista faz está condicionado por um sistema de relações próprio do campo mais 

do que pela estrutura global da sociedade, daí investigar como se formou o “capital cultural” e 

como se luta por sua apropriação. (apud CANCLINI, 2003:35-36) 

A análise da autonomia do campo artístico para Becker, é feita no processo coletivo e 

cooperativo da produção artística, assim, o “mundo da arte” é produto da cooperação mas 

também da competição. Essa competição é vista por ele, com “condicionamentos 

econômicos”, mas se organiza principalmente segundo “o grau de adesão ou transgressão às 

convenções que regulamentam uma prática”. (apud CANCLINI, 2003:39) Portanto, mudar as 

regras da arte questiona as próprias estruturas a que estão habituados.  

Canclini (2003:41), comenta a teoria de Becker, ao analisar os processos coletivos de 

produção artísticos e os repertórios estéticos. “Sua dedicação aos processos de trabalho e 

agrupamento, mais que às obras, desloca a questão das definições estéticas, que nunca 

chegam a um acordo sobre o repertório de objetos que merece o nome de arte, para a 

caracterização social dos modos de produção e interação dos grupos artísticos”, para, no 

diálogo com Bourdieu, afirmar que “cada campo cultural é essencialmente um espaço de luta 

pela apropriação do capital simbólico, e em função das posições que se têm em relação a esse 

capital – proprietários ou pretendentes – são organizadas as tendências – conservadoras ou 

heréticas”. 

A partir destas definições teóricas da arte na modernidade coloca o lugar do popular 

como parte da luta simbólica entre as classes e entre diferentes grupos dentro da mesma 

classe, e sendo elas, “expressões dos setores médios e dominados com menor integração com 

a cultura legítima, autônoma das elites”, essas diversas práticas artísticas estariam em um 

“esquema estratificado pelas desiguais apropriações do capital cultural”. (CANCLINI, 

2003:42) 

Sendo assim, e partindo das contradições do projeto moderno e das imposições de um 

mercado que o envolve e limita seus projetos emancipacionistas e autônomos próprios do 

campo, como pensar o espaço da arte primitiva e popular?  Coloca entao, que a atração ao 

mercado relativiza a autonomia do campo cultural da modernidade, principalmente aos 

projetos vanguardistas. Os primitivos expostos, e cita exposições feitas em museus norte-

americanos e europeus, dão tratamento não-convencionais aos estatutos estéticos eleitos. 

Fazem uma personalidade dos artistas primitivos como verdadeiros por sua “imaginação 
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delirante”, “anormalidade”, que são “indivíduos solitários e inadaptados” e por isso impõe ao 

mundo um “selo vital de sua irredutível unicidade”. E o sentido de estarem no museu estaria 

na busca de renovação do olhar e, “reencontrar o que há de selvagem nessa arte cultural”. 

(CANCLINI, 2003:55) 

Assim, perguntamo-nos; a que se deve a insistência na unicidade, na pureza, na 

inocência, no selvagem? sabendo-se que esses artistas retiram sua  produção artística de 

revistas, jornais, iconografia religiosa, cinema, televisão. Canclini conclui que em certa parte,  

as instituições artísticas sentem necessidade de classificar aquilo que lhes escapa, mesmo o 

heterodoxo. E num diálogo feliz, cita o prólogo de Raymonde Moulin para desvendar algumas 

questões, sobre esses artistas ditos primitivos, que: 

 

[...] alcançam sua salvação artística à medida que transgridem parcialmente as 
normas de sua classe [...] redescobrem no uso criador do tempo livre – o do ócio, 
ou, mais freqüentemente, da aposentadoria – o saber perdido do trabalho indiviso. 
Isolados, protegidos de todo contato e de todo compromisso com os circuitos 
culturais ou comerciais, não são suspeitos de ter obedecido a outra necessidade que 
a interior: nem magníficos, nem malditos, mas inocentes [...]. Em suas obras, o 
olhar cultivado de uma sociedade desiludida acredita perceber a reconciliação 
entre o princípio do prazer e o princípio de realidade. (apud CANCLINI, 2003:56)  

 

Compreendemos, com isso, a reação da população de Fortaleza, leiga ou do campo 

artístico, aos desenhos murais de Chico e suas pinturas, ou sua invisibilidade inicial, supondo-

se, assim, que elas não possuíssem o domínio das convenções artísticas discutidas no período, 

ou não terem capital simbólico para legitimar, daí, o estranhamento. Portanto, o crítico 

Chabloz, formado e atualizado com o centro propagador das convenções, e percorrendo os 

espaços de visibilidade nacional e européia, permitiu-nos ver o Chico, o homem que 

despretensiosamente fazia desenhos murais. 

Adentramos no universo das instituições que propagam a cultura, como escolas e 

museus, seus ritos e comemorações para renovar e divulgar a hegemonia política. Assim, às 

discussões sobre o patrimônio cultural, que é entendido como, “conjunto de bens e práticas 

tradicionais que nos identificam como nação ou como povo é apreciado como um dom, algo 

que recebemos do passado com tal prestígio simbólico que não cabe discuti-lo”. Interessa, no 

entanto, pensar nas contradições sociais que expressam esse patrimônio. O que é selecionado 

para ser exposto e rememorado. O sentido do valor de certos bens culturais, pois o patrimônio 

é, “o lugar onde melhor sobrevive hoje a ideologia dos setores oligárquicos, quer dizer o 

tradicionalismo substancialista” (CANCLINI, 2003:160)  
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Canclini (2003:163), define o fundamento filosófico do tradicionalismo baseado na 

“certeza de que há uma coincidência ontológica entre realidade e representação, entre a 

sociedade e as coleções de símbolos que a representam. O que se define como patrimônio e 

identidade pretende ser o reflexo fiel da essência nacional”.  

O confronto dessa ideologia, com o desenvolvimento moderno resultou em uma visão 

“metafísica, aistórica, do ser nacional”. E sua conservação inalterada testemunharia que a 

essência desse passado glorioso sobrevive às mudanças. O interesse contemporâneo do 

patrimônio tradicional residiria em benefícios “espirituais” difíceis de ponderar, mas de cuja 

permanência dependeria a saúde presente dos povos. Frente às “catástrofes” da modernização, 

das novas tecnologias e das cidades anônimas, o campo e suas tradições representarão a 

última esperança de “redenção”. (CANCLINI, 2003:161) 

No entanto, elucida, “a essa altura cabe esclarecer que não se nega aqui a necessidade 

das cerimônias comemorativas de acontecimentos fundadores, indispensável em todo grupo 

para dar densidade e enraizamento histórico a sua experiência contemporânea”. (CANCLINI, 

2003:165) 

A noção de patrimônio ligado ao tradicionalismo substancialista discutida, e que 

interessa a essa pesquisa, é sua relação com a identidade cultural. A necessidade de uma 

identidade coletiva seria, antes de mais nada, ter um país, uma cidade ou um bairro, uma 

entidade em que tudo o que é compartilhado pelos que habitam esse lugar.  

Pensa as cerimônias, no que reafirmam neste patrimônio como legítimo de 

representação de uma comunidade, o território da praça ou do museu torna-se cerimonial pelo 

fato de conter os símbolos da identidade, objetos e lembranças dos melhores heróis e batalhas, 

algo que já não existe, mas que é resguardado porque alude à origem e à essência. Ali se 

conservaria o modelo da identidade, a versão autêntica. 

Releva a importância desses espaços para a construção de uma identidade baseada em 

símbolos nacionais, “por isso as coleções patrimoniais são necessárias, as comemorações 

renovam a solidariedade afetiva, os monumentos e museus se justificam como lugares onde se 

reproduz o sentido que encontramos ao viver juntos”. E adentra no sentido dos ritos para a 

vida social, “as teorias mais difundidas sobre o ritual entendem-no como modo de articular o 

sagrado e o profano e por isso o estudam quase sempre na vida religiosa”. Fala assim, dos 

ritos ligados aos atos políticos e culturais, colocando que, “os fenômenos culturais de cada 

grupo étnico são submetidos ao discurso nacionalista. E que o material exposto é 

reorganizado em função de um sistema conceitual alheio”. (CANCLINI, 2003:191-192). 
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Em um diálogo com P. Burke, explicita, sobre a questão das apropriações desiguais 

dos grupos sociais na sociedade de classes.  

 

As investigações sociológicas e antropológicas sobre as maneiras pelas quais se 
transmite o saber de cada sociedade através das escolas e dos museus demonstram 
que diversos grupos se apropriam de formas diferentes e desiguais da herança 
cultural. Não basta que as escolas e os museus estejam abertos para todos, que 
sejam gratuitos e promovam em todas as camadas sua ação difusora. Como vimos 
no estudo do público em museus de arte, à medida que descemos na escala 
econômica e educacional, diminui a capacidade de apropriar-se do capital cultural 
transmitido por essas instituições. (CANCLINI, 2003:194) 

 

Com um texto clássico, para se pensar a obra de arte na época da reprodutibilidade 

técnica de Walter Benjamim, e a destituição da aura, responsável pela autenticidade e 

originalidade do mito, leva-nos à análise do abandono do mercado às obras de Chico, a partir 

das sucessivas denúncias, através da imprensa vinda de núcleos de artistas, que perdiam poder 

nas vendas diante de outros núcleos, que tinham garantido uma presença mais próxima ao 

Chico. As denúncias de falsificação destitui-se o mito, a unicidade, a originalidade da obra 

que carregava mitos nacionalistas e regionais de origens arcaicas, legítimas representantes da 

formação étnica local e nacional. 

A esta questão com as contribuições recentes da antropologia cultural, veríamos Chico 

sob outro prisma, sobre o autêntico e único em sua obra; “advertimos, então, que ‘o autêntico’ 

é uma invenção moderna e transitória: ‘A imagem de uma Virgem medieval não era autêntica 

no tempo em que foi feita; foi se tornando ao longo dos séculos seguintes, e mais 

exuberantemente que nunca no século passado”. (BENJAMIN, apud CANCLINI, 2003:199)  

Numa segunda pesquisa sobre o popular, Canclini (2003:207), subvertendo as 

compreensões maniqueístas em que nos habituamos a organizar e a classificar o mundo, em 

suas formas oposicionistas de moderno e tradicional, culto e popular, hegemônico e 

subalterno, pontuando assim, com exemplos da cultura contemporânea, diz-nos como estas 

classificações não cabem mais no mundo contemporâneo. E faz a seguinte pergunta; “em que 

sentido e com quais fins os setores populares aderem à modernidade, buscam-na e misturam-

se a suas tradições?” Ao analisar as transformações do artesanato e das festas e nas 

manifestações da cultura popular urbana, vai-nos levando à questão do popular, seu caráter 

local, e sua associação com o nacional e subalterno e a busca de desvendar o popular como 

algo construído, mais que como preexistente.  

Retoma o percurso histórico, já feito aqui com as pesquisas do historiador P. Burke, 

sobre a origem do povo no debate moderno, que estaria na formação dos Estados Nacionais 
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na Europa do final do século XVIII e início do século XIX. Entretanto, para Canclini 

(2003:208), há nesse percurso iluminista uma contradição fundamental, posto que se acredita 

“que esse povo ao qual se deve recorrer para legitimar um governo secular e democrático é 

também o portador daquilo que a razão quer abolir: a superstição, a ignorância e a 

turbulência”, e enfatiza, “o povo interessa como legitimador da hegemonia burguesa, mas 

incomoda como lugar do inculto por tudo aquilo que lhe falta”. 

Continua Canclini (2003:208), mostrando a posição do romântico que percebendo essa 

contradição, e preocupados em soldar o elo entre político e cotidiano dedicam-se aos 

costumes populares e impulsionam os estudos folclóricos. Sobrevivendo como ideal nas 

concepções modernas na arte brasileira e cearense. Podendo ser visto também na conduta de 

Chabloz. 

Canclini, numa descrição densa sobre a América Latina e seu sentido para 

tradicionalistas e modernizadores, como pensam a questão do patrimônio, permite situar 

Chico e o significado que ganhou como representante de culturas arcaicas ligadas às origens 

indígenas. Constituiu-se, assim, num longo período, em signos imagéticos de um repertório 

patrimonial que depois foi abandonado pelo mesmo mercado que destituiu a aura do mito 

indígena, do mito do artista único, autêntico, no qual tinha sido construído. 

Em síntese, a política cultural e de pesquisa relacionada ao patrimônio não tem por que 

reduzir sua tarefa ao resgate dos objetos “autênticos” de uma sociedade. Hoje, mais do que 

nunca, devem importar-nos mais os processos que os objetos, e não sua capacidade de 

permanecer “puros”, iguais a si mesmos, mas por sua representatividade sociocultural. Nessa 

perspectiva, enfatiza Canclini (2003:202); “a investigação, a restauração e a difusão do 

patrimônio não teriam por finalidade central almejar a autenticidade ou restabelecê-la, mas 

reconstruir a verossimilhança histórica e estabelecer bases comuns para uma reelaboração de 

acordo com as necessidades do presente”. Com isso, podemos recuperar, sob outra ótica, os 

símbolos imagéticos da pintura de Chico.   
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O Império do Jurisconsulto: Augusto Teixeira de Freitas e o Ultramontanismo. 
 

Henrique Cesar Monteiro Barahona Ramos* 
 
Resumo: O trabalho a ser apresentado versará sobre o advento do periódico jurídico “O 
Direito”, publicado em 1873, na Corte do Rio de Janeiro. Levando em conta a especificidade 
de constituir tanto o objeto como também a fonte da pesquisa acadêmica, cotejamos o 
engajamento dos seus redatores nas idéias postas em circulação no ano que ocorreu 
justamente os julgamentos dos Bispos do Pará e Olinda, no episódio que ficou conhecido 
como “a Questão Religiosa”. Em especial, damos relevo à amplificação das idéias defendidas 
pelos atores do periódico na data do seu advento, explorando a oposição entre 
Igreja/Maçonaria, uma tensão que teria culminado na decisão de Augusto Teixeira de Freitas 
de sair do silêncio em que se encontrava e escrever artigos de doutrina para defender o 
ultramontanismo e o paradigma legalista do direito. 
 
Palavras-chave: “Questão Religiosa” – Teixeira de Freitas – idéias jurídicas 
 
 
Abstract: The work being presented focus on the advent of Law legal journal, published in 
1873, the Court of Rio de Janeiro. Taking into account the specific form of both the object but 
also the source of academic research, we can also investigate the involvement of the writers 
on the ideas put into circulation in the year that was just the trial of Bishops of the Para and 
Olinda, in the episode that became known as "the Religious Question." Especially, we focus 
on the amplification of the ideas defended by the regular actors on the date of their arrival, 
exploring the opposition between church/Freemasonry, a tension that would culminate in the 
decision to leave Augusto Teixeira de Freitas of silence that was to write articles of doctrine 
to defend the ultramontanist and the text of the law. 
 
Key words: “Questão Religiosa” – Teixeira de Freitas – legal ideas 
 

 

 

Introdução: O Periodismo Jurídico do Oitocentos. 

O estudo do periodismo jurídico brasileiro do século XIX se afigura como importante 

instrumental para a análise da história das idéias jurídicas do Oitocentos. Ele desloca o olhar 

do pesquisador sobre a fonte seriada impressa, agora transmutada em objeto, ligando as 

informações obtidas texto a texto, volume a volume, como naquele jogo de ligar os diversos 

pontos numa folha até que apareça uma forma, um rosto ou uma paisagem, bem ao gosto do 

método indiciário de GINZBURG (1989:145). É através desta análise horizontal dos 

periódicos especializados em direito, que se pode atribuir um sentido às tramas formadas 

pelos textos de doutrina e de jurisprudência, que de modo algum eram selecionadas ao acaso. 

                                                 
* Mestre em Direito e Sociologia (UFF), Doutorando em História Social (UFF), bolsista da CAPPES. 
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Podemos dizer que tradicionalmente a pesquisa acadêmica debruçada sobre uma fonte 

seriada sempre foi realizada verticalmente, isto é, geralmente faz-se uma pesquisa pelo índice 

e, localizado o texto ou a jurisprudência específica, os dados são colhidos, o volume é fechado 

e novamente devolvido à prateleira. E, via de regra, a pesquisa é feita sem considerar as 

particularidades pessoais de quem escreveu, a razão pela qual escreveu, o momento em que 

escreveu e com quem estava dialogando naquele instante, como se a fonte pesquisada fosse 

cientificamente neutra. Reside justamente aí a falsa idéia de uma “consulta” à fonte, como se 

ela falasse oracularmente por si só, dizendo “a verdade” sem a necessidade de ser interrogada 

a fundo. Em outras palavras, o que se faz comumente é um recorte de um pequeno fragmento 

que se encontra inserido num contexto histórico-político muito maior, e é neste ponto que o 

estudo do periodismo jurídico ganha em importância, se revestindo de importante auxílio para 

a análise das idéias circulantes no Brasil daquela temporalidade, e que eram expressas na 

seleção estratégica dos textos de doutrina e de jurisprudência dos periódicos jurídicos. 

Assim, cada periódico em si não reflete necessariamente apenas um único discurso a 

ser extraído pontualmente da fonte, mas um diálogo constante de discursos ligados entre si, de 

vozes conflitantes vindas de dentro e de fora do periódico, apresentando mais de um ponto de 

vista diferente sobre o mesmo tema. A riqueza do estudo do periodismo jurídico reside 

justamente no cotejo do tensionamento constante entre os mais variados discursos defendidos 

em busca de hegemonização que ele proporciona.  

A análise do periodismo jurídico do Oitocentos é bastante recente. Um dos trabalhos 

pioneiros nesta fonte documental seriada de pesquisa acadêmica nos domínios do direito no 

mundo se deve a Guilherme Braga da Cruz, em Portugal, a quem foi encomendada, em 1968, 

uma sucinta resenha histórica sobre a “Revista de Legislação e de Jurisprudência”, destinada a 

ocupar algumas páginas do volume comemorativo do seu centenário. No entanto, o que se 

produziu foi um estudo um pouco mais profundo, referente à própria história da “Revista”, até 

então o mais completo trabalho sobre o periodismo jurídico em Portugal, denominado “A 

Revista de Legislação e Jurisprudência no Quadro do Periodismo Jurídico Português do Séc. 

XIX”, que acabou por se estender em diversos volumes publicados. 

Ainda em Portugal, CHORÃO (2002) transformou sua dissertação de Mestrado, 

defendida em 1997 na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, no livro “O 

Periodismo Jurídico Português do Século XIX – Páginas de História da Cultura Nacional 

Oitocentista”, na qual abordou de forma bastante sintética o caso brasileiro, limitando-se a 

citar alguns exemplos pontuais sem o merecido aprofundamento que o tema requer para nós. 
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Teixeira de Freitas e “O Direito” 

O movimento periodista no Brasil do Oitocentos está inserido num fenômeno de maior 

abrangência, relacionado por SODRÉ (1966) com a própria história do desenvolvimento da 

sociedade capitalista. E, para compreendê-lo, é preciso recorrer à historicidade do jornalismo 

seriado na cultura ocidental. 

As primeiras iniciativas do periodismo jurídico remontam à França, onde surgiram, em 

1773, o “Journal des Causes Celèbres”, e em 1786, a “Gazette des Tribunaux”. Logo sem 

seguida surgiu a “Jurisprudence de la Cour de Cassation”, iniciada em 1791, e o “Journal des 

Notaires et le Avocats”, fundado em 1808. 

Embora tenha surgido na França no final do Século XVIII, o movimento se consolidou 

com toda a sua força somente na primeira metade do Oitocentos, principalmente na 

Alemanha, a partir da publicação em 1815, do jornal especializado “Zeitschrif für 

geschichitliche Rechtwissenschalft”, editado por Friedrich Carl von Savigny. Seguiram-no as 

revistas “Archiv der Gesellschaft für aeltere deutsche Geschichtskunde”, de 1820, e 

“Zeitschrift für deutsches Recht”, de 1839. 

O periodismo jurídico surgiu em nosso país, com a publicação da “Gazeta dos 

Tribunaes”, no Rio de Janeiro, em 10 de janeiro de 1843, mesmo ano em que foi criado o 

Instituto dos Advogados Brasileiros (IAB). E a coincidência de datas não é fortuita. O mesmo 

Conselheiro Francisco Alberto Teixeira de Aragão que havia incentivado como nenhum outro 

a instalação do IAB, foi também o fundador da “Gazeta dos Tribunaes”, pois se o direito 

mereceria dali em diante uma linguagem própria, a sua casa também deveria ser 

estrategicamente diferenciada. 

No mês de julho do ano de 1873, saía do prelo a revista “O Direito – Revista Mensal 

de Legislação, Doutrina e Jurisprudência”, aquela que viria a ser uma das mais respeitadas 

fontes de doutrina e jurisprudência do Brasil no final do século XIX e início do XX, sendo 

editada até março de 1913. Em suas páginas figuraram os nomes dos maiores juristas 

nacionais daquela temporalidade, como Antônio Rebouças, Teixeira de Freitas, Coelho 

Rodrigues, Lafayette Rodrigues Pereira, Antônio Joaquim Ribas, Ruy Barbosa, Clóvis 

Beviláqua, Carvalho de Mendonça, Macedo Soares, Tobias Barreto, dentre outros. 

Impressa na Typographia Theatral e Commercial, situada na antiga Rua da Ajuda, 

número 29A, na Corte do Rio de Janeiro, a revista “O Direito”, trazia como redatores na data 

do seu primeiro volume, além do proprietário, João José do Monte Junior, outros cinco vultos 

do pensamento jurídico brasileiro e que eram também respeitados medalhões da política 

brasileira do Oitocentos: os Conselheiros Francisco Balthazar da Silveira, Antonio Joaquim 
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Ribas e Joaquim Saldanha Marinho, além dos Desembargadores Tristão Alencar Araripe e 

Olegário Herculano de Aquino e Castro. Todos eles, sem exceção, ocuparam cargos políticos 

de vulto durante o Império. 

Nos primeiros cinco anos da revista “O Direito”, as motivações do grupo de redatores 

iam além dessas preferências políticas costumeiramente trabalhadas nas análises históricas 

das idéias no Segundo Reinado. Vislumbramos, por exemplo, que havia na redação liberais, 

conservadores e republicanos trabalhando juntos em determinadas parcialidades e 

atravessamentos, como foi o exemplo da maçonaria. E mesmo assim, a maçonaria não 

abarcou a todos os seus componentes, o que deixou o seu proprietário isolado de certa 

maneira durante os debates da “Questão Religiosa”: João José do Monte era o único 

ultramontano do grupo. 

O grande espaço destinado pela maioria maçônica da redação à condenação dos bispos 

de Olinda e do Pará durante a chamada “Questão Religiosa”, gerou contundentes críticas 

feitas por João José do Monte, não deixando dúvidas sobre as idéias jurídicas e políticas em 

contenda. Afinal de contas, esse era o grande tema daquele ano de 1873, não sendo de 

maneira alguma surpreendente que ela tivesse de algum modo influenciado os redatores no 

exato ano em que a revista foi fundada. 

Foi então que sobressaiu dentre todos os outros redatores o nome de Joaquim Saldanha 

Marinho, grão-mestre do Oriente do Vale dos Beneditinos, personagem central de toda a 

também chamada “Questão dos Bispos”. Era ele também chefe republicano e presidente 

interino do IAB, adquirindo com isso inequívoca centralidade naqueles acontecimentos que 

circundaram a publicação de “O Direito”, inclusive a destruição da redação do jornal “A 

República” em janeiro de 1873, órgão oficial do Partido Republicano. A investigação desse 

último episódio nos levou inclusive a lançar a hipótese bem plausível de que a mudança da 

linguagem do republicanismo e os seus ataques à monarquia, até então veiculados pela 

imprensa política comum, ficariam doravante escondidos sob o cientificismo jurídico num 

periódico especializado, numa tecnologia que também poderia ser aproveitada num só golpe 

para a “campanha maçônica”, como chamou NABUCO (1900:30) a propaganda contra os 

prelados do Pará e de Olinda, na qual o periódico “O Direito” teve papel preponderante. 

Esta centralidade do papel de Joaquim Saldanha Marinho no grupo de redatores, 

espelhando a sua atuação decisiva ao longo de toda a “Questão Religiosa” em âmbito nacional 

sob o pseudônimo de Ganganelli, foi que nos permitiu problematizar a tensão entre duas 

visões sobre o direito: a que era por ele defendida, e aquela do proprietário do periódico, João 

José do Monte. Esta polarização entre um e outro no que se refere à concepção do direito 
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relacionado à política, mesclada com as diferenças religiosas radicais de ambos, foi o fio da 

meada que conduziu ao ingresso de Teixeira de Freitas na discussão. 

O líder republicano buscava, no seu ponto de vista, se alinhar com as plataformas 

políticas e filosóficas liberais mais avançadas do período, diretamente atento aos 

acontecimentos marcantes do outro lado do Atlântico, como foi o caso do advento da 

República na Espanha. Interpretava a lei naquilo que possibilitaria o desmonte da monarquia 

no Brasil, minando-a impetuosamente, em cada filigrana possível, nos seus mínimos aspectos. 

No IAB, outro grande locus de discussão intelectual sobre os desígnios do país, o chefe 

republicano já havia manifestado o seu ponto de vista de que o direito tem por missão “bem 

satisfazer as necessidades políticas e sociais do pais” (Apud VENÂNCIO FILHO, 1995:69), 

deixando claro o propósito de embaralhar direito e política, quer dizer, ele não poupava 

esforços para lograr seus objetivos políticos através do direito. 

De outro bordo, o jovem advogado liberal João José do Monte cria no direito absoluto, 

livre das intempéries da política, colocando-se no pólo diametralmente oposto ao de Marinho. 

Imaginava que para se manifestar sobre assuntos não-jurídicos, deveria sair daquele lugar 

privilegiado do direito e, aí sim, opinar livremente sobre qualquer assunto ou, no caso dele, 

sobre a defesa dos bispos de Olinda e do Pará ao longo da “Questão Religiosa”. O fato de ter 

escrito um livro em separado, dedicado ao bispo do Pará, foi um exemplo de como funcionava 

para ele a separação entre religião, política e direito. No que tange às duas primeiras, 

demonstrava as suas preferências pessoais numa obra em apartado. Quanto ao segundo, 

continuava a tecer duras críticas ao Supremo Tribunal de Justiça nos julgamentos dos 

prelados. 

Ao assim proceder, o proprietário da revista seguia aos ensinamentos de Augusto 

Teixeira de Freitas, manifestados desde o episódio havido no IAB em 1857, envolvendo a 

controvérsia travada com o também maçom Caetano Alberto Soares sobre a libertação de 

escravos por testamento mediante a condição de servir. Já naquela oportunidade, Freitas havia 

dito expressamente que “Em questões abstratas de jurisprudência, não posso compreender que 

se desenvolvam paixões; não sei também que fruto se possa colher dos assaltos de uma 

primeira idéia, e arrebatamentos de entusiasmo, em matéria de pura observação e raciocínio” 

(Apud MEIRA, 1983:142). 

O “purismo” na interpretação da lei restrita ao texto escrito da norma, permitiu a 

Freitas sustentar a inconstitucionalidade da Lei do Ventre Livre, num ataque direcionado aos 

maçons que encabeçavam o processo emancipador dos escravos, dentre eles, Saldanha 

Marinho. 
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 João José do Monte também pensava do mesmo modo. Num comentário ao livro 

intitulado “Elemento Servil”, escrito por V. A. de P. P.† sobre a lei de 28 de setembro de 

1871, expôs a sua opinião que também privilegiava o direito de propriedade: 

 

A muitos parece que a nova lei deu ao escravo tudo a ganhar, quando, pelo 
contrário, por uma conciliação bem entendida, harmonizou-se o direito à liberdade 
com o direito de propriedade. 
Queiram os magistrados entender a lei, procurem a sua razão e os julgados serão 
uniformes. Mas a continuar este estado de coisas, as publicações no sentido da que 
aludimos vem fazer realçar o nenhum cuidado que se nota por parte dos nossos 
tribunais em fazer o estudo de uma lei nova (O DIREITO, VIII,1875:213) 
 

O legalismo irrestrito de Freitas se fez presente no caso emblemático havido no IAB 

em 1857. Naquela oportunidade, chegou mesmo a confessar o quanto lhe repudiava os açoites 

que se aplicavam nos escravos. Entretanto, estes métodos típicos das relações escravistas, por 

mais que aviltassem a moral, eram por ele tolerados porque eram legais. Para Freitas, bárbaro 

era o açoite, não a escravidão, tendo em vista o direito constitucional de propriedade então 

vigente. 

Já Monte nos dá o seu parecer sobre o tema ao comentar um acórdão da Relação da 

Corte sobre o caso de duas escravas que haviam sido obrigadas a se prostituir pelo seu senhor. 

Os desembargadores decidiram que as autoras não tinham qualquer direito à liberdade, por 

“não terem aplicação entre nós as disposições indicadas pelo direito romano, como contrário 

ao direito de propriedade, garantido pela Constituição (O DIREITO, II, 1873:213)”. Diante do 

resultado do julgamento, o proprietário da revista teceu o seguinte comentário: “Em nosso 

fraco entender, nem o direito constituído, nem a justiça, nem a moral, sufragam a doutrina 

consagrada pelos tribunais superiores, nem tem sido parte para acoroçoar os agentes desse 

torpe mercado (O DIREITO, II, 1873:211)”. Longe se supor que o “torpe mercado” a que ele 

se referia era a escravidão, o mercado de gente, insurgia-se o proprietário da revista na 

verdade contra o comércio do sexo, ultramontano que era, já que o escravo pertencia ao seu 

senhor também segundo o direito constitucional de propriedade. 

Deste modo, ambos consideravam “bárbaros” os açoites, ou “torpe” o comércio sexual 

das escravas. Mas a escravidão, insculpida no direito constitucional de propriedade, seguia 

incontestada em nome da isenção e neutralidade do direito. Somente assim a velha amiga 

“ordem” autoritária e hierarquizada do mundo permaneceria preservada. 

Como vimos, Teixeira de Freitas havia construído o seu cabedal jurídico, seu 

“império”, atribuindo à lei uma pureza fundamental, acreditando estar imune aos efeitos da 
                                                 
† Abreviatura tal como no original, não sendo possível identificar o nome do autor por extenso. 
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política, não poupando esforços na defesa deste seu ponto de vista que seguia fazendo 

adeptos. E no bojo das suas idéias jurídicas, estava presente a intransigência religiosa que 

tanto direcionou o método por ele concebido na elaboração do Código Civil, tarefa para a qual 

se achava predestinado por Deus enquanto um “homem de gênio”, mas que não chegou a seu 

termo normal devido à revogação do contrato pelo Governo Imperial em 1872. 

Tamanho fanatismo religioso fez com que Freitas ganhasse a fama de alienado mental, 

sobretudo após escrever os opúsculos “Córtice Eucharístico” e “Pedro quer ser Augusto”, nos 

quais se compara ao Padre Antônio Vieira na incompreensão demonstrada pelos seus pares, 

dando mostras da exagerada convicção religiosa na base dos argumentos por ele manejados e 

no modo com que enxergava o mundo. 

Na tentativa de traçar um paralelo entre o pensamento jurídico de João do Monte e 

Teixeira de Freitas, em busca de uma explicação para o fato deste último ter voltado à esgrima 

justamente escrevendo para a revista na qual o primeiro era proprietário, veremos que ambos 

tinham pelo menos dois pontos em comum. Cultuavam o direito puro, imaginando ser 

possível interpretar a lei sem a interferência de aspectos políticos e ideológicos. Eram eles 

também ultracatólicos, defendendo a religião que professavam com tamanho rigorismo de 

modo a estampar neles a pecha do fanatismo tão condenado naquela década de 1870. E 

quando precisaram defender cada um as respectivas convicções, o fizeram fora da linguagem 

jurídica, em obras apartadas. Monte ao publicar um livro em homenagem a D. Antônio de 

Macedo Costa, e Freitas com os livretos acima referidos.  

O convite pessoal feito por Monte para que Freitas contribuísse com seus artigos de 

doutrina para a “O Direito”, é a confirmação da identidade de pensamento entre eles. E mais: 

havia uma política de interesses na aproximação efetiva dos dois. Para o primeiro, significava 

uma adesão de peso dentro do grupo de redatores, ainda mais diante do isolamento em que se 

encontrava em meio a tantos maçons. Para o segundo, interessava publicar a 3ª Edição da 

Consolidação das Leis Civis e dar maior visibilidade e amplificação aos seus textos de 

maneira a impor o seu ponto de vista, atacando os seus adversários, naquele momento, os 

mesmos que de Monte. 

 

Conclusão: 

O estudo da revista “O Direito” pelo viés do periodismo jurídico, nos permitiu 

descortinar as principais razões que levaram ao surgimento desta revista naquele ano de 1873, 

bem como as diferentes idéias jurídico-políticas defendidas pelos seus redatores, girando em 
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torno basicamente das controvérsias travadas no campo religioso deflagradas pela “Questão 

Religiosa”. 

Por outro lado, também contribuiu de alguma forma para a elucidação das razões que 

teriam levado Augusto Teixeira de Freitas a nela escrever antes de qualquer outro periódico 

após o padecimento de uma alienação mental momentânea. Esta aproximação foi propiciada 

pela identidade jurídico-religiosa entre ele e o proprietário da revista, João José do Monte, 

defendendo a suposta pureza do fenômeno jurídico na reação do campo católico conservador 

aos maçons em plena campanha política naquele episódio, revelando uma íntima ligação entre 

direito e política no final do Império do Brasil, embora mascarada sob a pretensa neutralidade 

científica do direito. 
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Jeremias (PE – 1962/1963) –  
Rompendo os “silêncios da história” em busca do “tesouro perdido” da revolução 

 
José Felipe Rangel Gallindo1 

 
Resumo: Este artigo procura discutir, a partir de conceitos elaborados por Jacques Le Goff, 
Hannah Arendt e Walter Benjamin, como a historiografia tradicional sobre as esquerdas em 
Pernambuco, na sua grande maioria, não aprofunda o estudo da participação política dos  
trotskistas durante o primeiro governo de Miguel Arraes, entre 1963 e 1964, pois o 
conhecimento dessa atuação e da repressão sofrida no período pelo POR-T (Partido Operário 
Revolucionário Trotskista), questionaria um discurso apologético sobre figuras tradicionais  
da esquerda local. É então destacada a militância revolucionária de Paulo Roberto Pinto – o 
Jeremias, no sindicato rural de Itambé, no interior de Pernambuco, até o seu assassinato, e a 
continuidade do trabalho dos trotskistas na região até sua prisão política em um governo de 
“esquerda”. 
 
Palavras-chave: Trotskismo, Campo, Memória. 
 
 
Abstract: This article tries to discuss, starting from concepts elaborated by Jacques Le Goff, 
Hannah Arendt and Walter Benjamin, as the traditional historiography on the lefts in 
Pernambuco, in his great majority, it doesn't deepen the study of the political participation of 
the trotskistas during Miguel Arraes's first government, between 1963 and 1964, because the 
knowledge of that performance and of the suffered repression in the period for the POR-T 
(Party Revolutionary Worker Trotskista) it would question an apologetic speech on traditional 
illustrations of the left region . It is then outstanding Paulo Roberto Pinto revolutionary 
militancy. Jeremias, in the rural union of Itambé, inside Pernambuco, until his murder, and the 
continuity of the work of the trotskistas in the area until his political prison in a "left" 
government. 
 
Keywords: Trotskyism, country, memory. 
 
 

I – INTRODUÇÃO 

 

“Tornar-se senhores da memória e do esquecimento é uma das grandes 
preocupações das classes, dos grupos, dos indivíduos que dominaram e dominam as 
sociedades históricas. Os esquecimentos e os silêncios da história são reveladores 
destes mecanismos de manipulação da memória coletiva.”  ( LE GOFF, 2003, 422) 

 

“A história das revoluções – do verão de 1776, na Filadélfia, e do verão de 1789, em 
Paris, ao outono de 1956, em Budapeste -, que decifram politicamente a estória mais 
recôndita da idade moderna, poderia ser narrada alegoricamente como a lenda de um 
antigo tesouro, que, sob as circunstâncias mais várias, surge de modo abrupto e 
inesperado, para de novo desaparecer qual fogo-fátuo, sob diferentes condições 
misteriosas.” (ARENDT, 2005, 30) 

                                                 
1 UFPE. Mestrando. Capes. 
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Em 29 de abril de 2008, a Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da 

República, em parceria com o governo do estado de Pernambuco, lançou, em solenidade 

oficial no Palácio do Campo das Princesas, com a presença do governador, a Edição 

Pernambuco do Direito à Memória e à Verdade, dossiê elaborado pela Comissão Especial 

sobre Mortos e Desaparecidos Políticos, que constitui um “livro-relatório” das violências 

cometidas pelo Estado policial instalado no Brasil em primeiro de abril de 1964. Além do 

relato sobre os mortos e desaparecidos durante a ditadura, a obra possui um capítulo sobre as 

organizações de esquerda que atuaram durante o regime militar, traçando um breve histórico 

sobre as mesmas. Neste capítulo encontramos uma pequena exposição (quatro parágrafos) 

sobre o POR-T (Partido  Operário Revolucionário Trotskista), sendo que a referência a 

atuação dos trotskistas em Pernambuco se resume a uma breve citação:.  

 

“O POR-T ganhou alguma repercussão de âmbito nacional nos anos imediatamente 
anteriores ao Golpe Militar, quando, apesar de reduzido a pequenos contingentes de 
São Paulo, Pernambuco e Rio Grande do Sul, destacava-se pela proposição de 
táticas radicais de mobilização, dinamizando as Ligas camponesas no Nordeste, 
buscando penetrarem determinadas bases das Forças Armadas e opondo-se 
frontalmente a qualquer política de moderação, como a proposta pelo PCB naquele 
momento.” (COMISSÂO, 2008, 471) 

    

Uma das formas de manipulação da história se dá pela exclusão - “Outra modalidade 

de manipulação de opinião é o reescrever da História não em termos de interpretação mas de 

deliberada exclusão de fatos – Trotsky, por exemplo, nos compêndios soviéticos, não 

participou da Revolução Russa.” (LAFER, 2005, 20). Ao discorrer sobre o POR-T, o referido 

texto cita superficialmente a localizada 2 , porém intensa, atuação dos trotskistas no campo 

pernambucano, a partir da miltância de Paulo Roberto Pinto – o “Jeremias” do título deste 

trabalho, na questão das lutas sociais dos trabalhadores rurais. Jeremias, liderança do sindicato 

rural de Itambé foi preso pela polícia do governo de Arraes, pois não fazia parte da aliança 

política deste, a famosa “Frente do Recife” (coligação partidária que existiu em Pernambuco 

entre 1955 e 1964 e que congregava o PCB, o PSB e o PTB, entre outros partidos)  , sendo 

posteriormente assassinado a mando dos latifundiários da região. O texto não informa que três 

militantes do POR-T que foram deslocados para prosseguirem com o trabalho de organização 

do sindicato rural, foram presos, sem mandato judicial “... e conseguiram ser encanados pela 

                                                 
2 A área de atuação do POR-T no campo pernambucano, entre 1962 e 1963, ocorreu principalmente na cidade de 

Itambé, na mata norte, limítrofe com a Paraíba, onde o espaço urbano é dividido com o município de Pedras 
de Fogo. 
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Polícia sem qualquer ordem judicial. Só eles têm o direito de acusar a Polícia de Arraes de 

uma arbitrariedade.” (CALLADO, 1979, 55), no dia da abertura do 1º Congresso Camponês 

de Itambé e enquadrados na Lei de Segurança Nacional do período varguista pelo governo 

estadual, o que gerou protestos dos movimentos sociais e até de setores próximos ao 

governador Miguel Arraes, como podemos ver nessa nota do jornal Última Hora, em 30 de 

novembro de !963: 

 

“A Federação dos Trabalhadores Rurais de Pernambuco, congregando 58 sindicatos, 
reunida com as diretorias dos sindicatos rurais: Palmares (21 municípios), Jaboatão, 
Barreiros, Igarassu, Itamaracá, Quipapá, resolvveu. – Agora, companheiros, 
podemos e devemos exigir do Governo, e particularmente do democrata Miguel 
Arraes de Alencar, o desarmamento da capangagem das usinas e engenhos. Podemos 
e devemos protestar, não aceitar como lícita a aplicação indecorosa da LSN contra 
camponeses, estudantes e, inclusive, advogados de trabalhadores do campo. Não só 
estranhamos e condenamos, com a veemência particular de trabalhadores que não se 
apelegaram, que se excetue, como no Estado Novo, a atuação no sentido de 
organizar e levar a vitória os menos favorecidos.”.  

 

Contribuir para que esse “silêncio da história” sobre a repressão política sofrida pelos 

trotskistas em Pernambuco, durante o ano de 1963, ou seja, no primeiro ano do mandato de 

Miguel Arraes a frente do governo do estado, seja desconstruído, é o se propõe este breve 

artigo. Tendo em mente a sétima tese de Walter Benjamin no seu Sobre o conceito da 

História, quando este afirma que a tarefa do historiador é “escovar a história a contrapelo.” 

(BENJAMIN, 1996, 225). Mas que “tesouro” é esse a que se refere o título deste artigo ? 

Esse conceito nos remete ao pensamento político da filósofa  Hannah Arendt, quando esta fala 

de um sentimento que esteve presente nos militantes da resistência francesa, durante a 

segunda guerra mundial, de que a sua atuação naquele momento histórico se constituía numa 

experiência única, a qual a autora acredita não possuir nenhuma denominação precisa, mas 

que se aproximava de uma “miragem” que poderia ser percebida como um espaço de 

“liberdade e felicidade públicas” (ARENDT, 2005, 30-31)  . Esse momento ímpar seria 

encontrado em situações revolucionárias, como as citadas na abertura deste artigo, e a 

ausência de uma tradição “que selecione e nomeie, que transmita e preserve” (ARENDT, 

2005, p. 31) o  seu valor, faz com que esse “tesouro” seja perdido entre o passado e o futuro. 

Dessa forma se faz necessário elaborar um “acabamento” (ARENDT, 2005, p. 32) do fato, 

preservando assim o seu significado na memória dos que irão contar a história. 
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Este “tesouro” existiu brevemente no processo de organização política dos 

trabalhadores rurais de Itambé e região, entre 1962 e 1963, durante a militância de Jeremias e 

do POR-T, quando foi construído um espaço público de diálogo e debates entre iguais cujo 

objetivo comum é a liberdade. E a possibilidade de construção de uma alternativa de projeto 

de transformações políticas incomodou os mais diversos setores, como veremos a seguir. 

 

II – JEREMIAS E O TROTSKISMO NO CAMPO 

 

No início dos anos 60, a questão do campo estava, como nunca antes, no centro das 

discussõres nacionais. A criação das primeiras Ligas Camponesas na década anterior, 

representou o começo de uma mudança qualitativa na organização dos trabalhadores rurais. A 

chegada à presidência da república de João Goulart, o Jango, em setembro de 1961, 

proporcionou uma nova situação política, onde algumas demandas históricas dos 

trabalhadores ruais foram contempladas, tais como uma intensificação do processo de 

reconhecimento legal dos sindicatos rurais por parte do Ministério do Trabalho 3, e a criação 

de uma legislação trabalhista específica para a categoria, o Estatuto do Trabalhador Rural, que 

reconhecia aos trabalhadores rurais os direitos trabalhistas já garantidos aos trabalhadores 

urbanos pela CLT. Outro fator que aprofundou as tensões sociais, particularmente na zona 

canavieira, e que reflete a influência das questões internacionais no âmbito nacional e regional 

foi a revolução cubana. A “esquerdização” desta, em plena “Guerra Fria” e o seu alinhamento 

com a União Soviética e o bloco socialista, foi encarado pelos EUA como um perigo para o 

mundo ocidental, sendo respondido com o bloqueio econômico a Cuba, o que levou os EUA a 

comprarem o açucar produzido no nordeste brasileiro, gerando uma “fome de terras”,  que 

estimulou a ampliação da área de plantio de cana-de-açucar, diminuindo o espaço para 

culturas de subsistência, gerando fome, e ocasionando um processo de expulsão das 

populações rurais e sua proletarização nos centros urbanos 

É justamente nesse momento de intensa mobilização nacional dos trabalhadores 

rurais organizados em sindicatos que se então abre um espaço político inédito na história do 

Brasil, o qual ainda não fora hegemonizado por nenhuma corrente política, e que estava 

                                                 
3 Em 1955 só cinco sindicatos de trabalhadores rurais eram reconhecidos em todo Brasil. Para se ter uma idéia 

do crescimento do movimento dos trabalhadores rurais, só em Pernambuco, em fins de 1963, existiam 
legalmente 43 sindicatos rurais, sendo 39 na zona canavieira.  
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colocado para disputa, que o POR-T (Partido Operário Revolucionário – Trotskista) irá 

marcar uma breve presença na conflituosa situação do campo pernambucano.  

O cenário local, na questão do campo, estava sendo disputado por diversas forças 

políticas. No campo das esquerdas a principal força era o PCB, que após a “Declaração sobre 

a política do PCB” de março de 1958, havia abandonado o caminho insurrecional, adotando a 

linha das chamadas “reformas de base”, através de uma revolução pacífica e por etapas, rumo 

a consolidação do capitalismo no Brasil, enterrando os “resquícios” semi-feudais, em aliança 

com os setores “progressistas” e nacionalistas da burguesia brasileira, tal orientação política 

se expressava em Pernambuco na participação na “Frente do Recife”, da qual o principal 

liderança era a figura do então governador Miguel Arraes. As Ligas Camponesas nesse 

período estavam em um momento de declínio, após muitas defecções devido a divisões 

internas, causadas pela polêmica sobre a opção guerrilheira ou legalista e principalmente 

devido ao inédito crescimento do número de sindicatos rurais. 

É neste contexto que o POR-T toma a decisão, a partir da sua participação no I 

Congresso Nacional de Lavradores e Trabalhadores Rurais, realizado em novembro de 1961, 

em Belo Horizonte, convocado pela Ultab (União dos Lavradores e Trabalhadores Rurais), de 

deslocar militantes para o Nordeste, a fim de iniciar um trabalho político junto aos 

trabalhadores rurais. No mês seguinte, o POR-T no seu periódico Frente Operária, já 

apresenta o seu “plano operário para o Nordeste’,  que foi o programa político que norteou as 

ações dos três militantes deslocados de São Paulo para Pernambuco: além de Jeremias, o 

uruguaio Pedro Makovsky e Fábio Munhoz. Jeremias passsou então a assessorar 

informalmente o sindicato de trabalahdores rurais 4, organizando-os de forma diferenciada das 

demais forças políticas de então. Enquanto o PCB e a Secretaria Assistente do governo 

Arraes, bem como as demais forças políticas que atuavam no campo, estimulavam a criação 

do cargo de delegado sindical, que ao sair da produção e receber uma remuneração 

proporcional ao número de trabalhadores rurais de cada latifúndio (sendo que geralmente 

recebia bem mais do que um trabalhador médio) se distanciava da realidade de exploração 

sofrida pelos demais, e desta forma se tornava mais receptivo em fechar acordos com os 

latifundiários, em prejuízo dos interesses dos trabalhadores, transformando-se então em um 

“pelego”; o POR-T caracterizava esta estrutura de representação sindical como um processo 

                                                 
4 Jeremias nunca teve um cargo oficial no sindicato, o qual era dirigido por um trabalhador rural conhecido como 

“capitão”, que após o assassinato de Jeremias será expulso do sindicato em uma assembléia, acusado de 
corrupção. SÁ, A. F. de. Op. cit. pp. 54-57.  
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de burocratização 5 de seus dirigentes. Segundo o relato de Ayberê Ferreira, que continuou o 

trabalho político de Jeremias no sindicato rural de Itambé:  

 

“Jeremias aplicou métodos de luta revolucionários e mudou toda a concepção da 
organização sindical onde atuou. Não só impediu a formação de uma burocracia na 
região, como deu ao sindicato um caráter revolucionário. Desse modo no lugar de 
delegados sindicais, ele organizava Conselhos Camponeses, eleitos diretamente 
pelos trabalhadores. Os integrantes desse conselhos não tinham salários especiais 
nem se afastavam da produção, e eram proporcionais à quantidade de camponeses de 
cada engenho.” (SÁ, 2007, 43) 

    

Essa concepção de organização sindical radicalmente distinta das demais forças de 

esquerda de então (que se somava a tática de não realizar uma greve geral dos trabalhadores 

rurais da região, mas greves parciais, de um a no máximo cinco engenhos por vez, para que 

dessa forma os grevistas recebessem não só a solidariedade política dos demais trabalhadores, 

mas principalmente a ajuda material para saírem vitoriosos do movimento) provocou 

polêmica na época, tanto que Jeremias é preso pela polícia militar em Itambé, em meados de 

1963, e conduzido ao Recife, onde foi interrogado pelo delegado-auxiliar, dr. Francisco 

Souto, sem no entanto, sofrer violência física  Depois de sua prisão, as ameaças dirigidas a 

Jeremias e aos trabalhadores que participassem das atividades sindicais se intensificaram, até 

o seu assassinato, às portas do engenho Oriente, de propriedade de José Gouveia Pereira 

Borba, no dia oito de agosto de 1963, quando liderava uma pacífica passeta de cerca de 500 

trabalhadores rurais e seus familiares, reivindicando o pagamento atrasado do 13º salário. 

Inúmeras pessoas ficaram feridas. O número exato de mortos ainda não é conhecido. Jeremias 

foi enterrado rapidamente. No dia seguinte, o latifúndio onde ocoreu a chacina amanheceu 

ocupado pela polícia militar, a fim de garantir a “propriedade do Engenho Oriente”. 

O trabalho político do POR-T na região foi mantido com o deslocamento para Itambé 

de três militantes Ayberê Ferreira, Carlos Montarroyos e Cláudio Cavalcanti a fim de atuarem 

junto aos trabalhadores rurais, organizando passeatas e comícios protestando contra o 

assassinato de Jeremias e cobrando a punição dos culpados, bem como levando adiante a luta 

pelos direitos trabalhistas e marcando o I Congresso de Camponeses de Itambé para os dias 12 

e 13 de outubro de 1963, convidando outras organizações que atuavam no campo tais como o 

                                                 
5 Trotsky denominava o grupo dirigente do PCUS (Partido Comunista da União Soviética) liderado por Stálin 

como sendo uma “casta burocrática”, sendo assim um grupo fechado e distante dos trabalhadores, 
comandando o Estado e o partido de forma autoritária, onde os interesses destes estavam à frente da classe 
trabalhadora.  
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PCB (que recusou o convite), as Ligas Camponesas, o PC do B e a Ação Popular (AP), sendo 

que estas forças políticas aceitaram o chamado do POR-T. No dia 13 de outubro, um 

domingo, o jornal Ùltima Hora trazia uma pequena nota na sua segunda página com o 

seguinte título “Prisões em També”, onde relatava:“A polícia de També, à frente do sargento 

Marconi, efetuou prisão ontem de Carlos Montarroyos, Cláudio Cavalcanti e Ayberê Ferreira 

de Sá, que tentavam instalar em Congresso Camponês naquela cidade.”. 

Dessa forma a polícia do governo Arraes impedia, sem mandato judicial, a possível 

formação de uma coligação de forças políticas que se constituísse em um pólo de referência à 

esquerda da “Frente do Recife”, capitaneada pela aliança Arraes/PCB. Entretanto, tal “frente 

única” foi constituída dentro da prisão, pelos militantes  que estavam enquadrados na Lei de 

Segurança Nacional 6. O fato de ter oito presos políticos no seu governo  gerou um 

desconforto no governador Arraes, que entre fins de 1963 e o início de 1964 liberta a quase 

todos. A existência dessa frente de esquerda anti-Arraes foi, evidentemente efêmera, com a 

eclosão do golpe civil-militar de abril de 1964 que perseguiu todas as forças de esquerda 

indiscriminadamente. 

 

III – CONSIDERAÇÔES FINAIS 

 

Entre 1962 e 1963, na cidade de Itambé e região, surgiu um embrião de organização 

autônoma dos trabalhadores rurais que se constituiu numa experiência única no período. 

Começou a se desenvolver um novo “poder”, diferente daqueles representados pelo secular e 

violento mandonismo dos latifundiários ou pelo Estado, que mesmo na breve administração 

de Miguel Arraes a frente de Pernambuco, 1963 e 1964, estava aliado ao poder econômico 7. 

O poder que se formava então em Itambé, e que se constituiu no “tesouro perdido” 

da revolução que não houve, era diametralmente oposto a concepção de poder instrumental 

presente no pensamento de Max Weber, para quem o “Poder significa toda oportunidade de 

impor sua própria vontade, no interior de uma relação social, até mesmo contra resistências, 

                                                 
6 A Lei de Segurança Nacional foi promulgada em 4 de abril de 1935 pelo governo de Getúlio Vargas em um 

contexto de radicalização política, quando pouco antes fora criada por setores de esquerda a Aliança Nacional 
Libertadora – ANL. Esta foi proibida com base na LSN. 

7 O vice-governador de Arraes era o maior pecuarista do estado, Paulo Guerra, cuja esposa era da família Borba, 
que mandou assassinar Jeremias. O seu candidato a senador, e que foi eleito, José Ermírio de Moraes era um 
dos maiores empresários do país, dono da Votorantim.  
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pouco importando em que repouse tal oportunidade”. (WEBER, 1971, 219), esse poder 

compreendido em termos de mando e obediência e associado a violência, representado pelo 

Estado e pelas elites econômicas, não poderia permitir a possibilidade de surgimento de um 

poder que se realizava na construção de um espaço de liberdade política. Pessoas simples do 

campo não deveriam ser estimuladas a se auto-organizarem em conselhos de engenho, sem a 

proteção de uma figura paternal, (herança populista). A “miragem” de um “poder” autônomo, 

que se realizava quando os trabalhadores rurais estavam associados e podiam reunir-se 

livremente foi bruscamente interrompida quando do assassinato de Jeremias e, 

posteriormente, na prisão dos militantes trotskistas pela polícia de Arraes. 

Mas, como nos lembra Walter Benjamin, “a história é objeto de uma construção cujo 

lugar não é o tempo homogêneo e vazio, mas um tempo saturado de agoras.” (BENJAMIN, 

1996, 229). A história é palco de luta. A preservação da memória contrói uma tradição, que 

pode levar ao poder, seja instrumental ou espaço de liberdade.  Os “silêncios da história” são 

reveladores das formas de manipulação com que aqueles comprometidos com determinadas 

tradições fazem para que novas tradições não venham a serem (re)descobertas e mostrem que 

o rei estava nu. 
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A VIDA NO VAI-E-VEM DAS ÁGUAS: 
Mulheres Marisqueiras de Salinas da Margarida Trabalho, Cultura e Meio Ambiente 

(1960-1990). 
                                                                                   

 Rosana Costa Gomes1 
 

Resumo: Esta pesquisa se refere ao cotidiano das marisqueiras de Salinas da Margarida, 
município localizado no Recôncavo Sul da Bahia, situado na Bacia Hidrográfica do Rio 
Paraguaçu, na Baia de Todos os Santos. A mariscagem feita por estas mulheres é uma prática 
que consiste no processo de catar pequenas conchas nas areias das praias, das quais são 
retirados os mariscos, conhecidos no local como chumbinho ou sarnabitinga. Esta atividade 
envolve relações de trabalho em grupo, que perpetua uma tradição marcada por aspectos 
próprios, referenciando a luta pela sobrevivência das marisqueiras e suas famílias. Mesmo 
com o avanço tecnológico no campo da ciência moderna, e diante da evolução urbana pela 
qual Salinas da Margarida atingiu no contexto da globalização, a arte de mariscar, não perdeu 
importância na vida dessas mulheres que se engajam com vigor na sedenta peleja em prol da 
sustentação de suas vidas.  
 

Palavras-chave: Mulher. Trabalho. Cultura.  

 
 

Abstract: This research is about the daily life of shellfish workers of Salinas da Margarida, 
town located in southern Recôncavo, Bahia, in the Watershed of Rio Paraguaçu, Todos os 
Santos Bay. The “mariscagem” practiced by these women is a process where small shells in 
the sands of the beaches are collected, from which is taken the shellfish, locally known as 
“chumbinho” or “sarnabitinga”. This activity involves working relations in a group which 
perpetuates a tradition marked by peculiar aspects, referencing the struggle for survival of the 
workers and their families. Even with technological advances in the field of modern science, 
and in the face of the urban development reached by Salinas da Margarida in the context of 
globalization, the art of “mariscar” didn’t lose importance in the lives of these women who 
engage with energy in the thirsty battle for the support of their lives. 
 
Keywords: Woman. Work. Culture.  
 
 
 

A todo instante, as pessoas viabilizam formas diferentes de trabalhos que extrapolam 

aquelas marcadas pelo mercado. Empurradas daqui e dali, mulheres e homens buscam 

corresponder ao chamado que a vida lhes atribui. Muitas vezes, esses formatos de 

sobrevivências derivam de práticas tradicionalmente construídas no âmbito familiar. 

No cotidiano de Salinas da Margarida, a mariscagem de catar chumbinho, que é 

considerada uma pesca artesanal, tem como características ser desenvolvida com a 

participação de membros familiares, sendo saliente a importância desse meio de trabalho para 

                                                 
1  Universidade do Estado da Bahia – UNEB. CAMPUS V. Santo Antonio de Jesus-Bahia; Graduada em 

História, Especialista em História Regional, Mestranda em História Regional e Local. Professora da Rede 
Pública do Estado da Bahia. 
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a própria família. As crianças eram educadas durante o convívio com suas mães, nas jornadas 

das mariscagens, e como já afirmou Agnes Heller, “O homem nasce já inserido em sua 

cotidianidade.” (HELLER, 1992:18). O tempo da convivência entre os filhos e as mães se 

repetia todos os dias por longas horas. As crianças enquanto trabalhavam e brincavam, 

presenciavam também as conversas dos adultos.  

A contribuição infantil no trabalho além de representar uma quantidade maior de 

mariscos catados e ajuda no transporte, assegurava a difusão da tradição. Na rotina das 

mariscagens, as crianças observavam o trabalho que suas mães faziam, absorviam esses 

saberes e realizavam a mariscagem. Não esquecendo o que lembra Michelle Perrot “as 

mulheres do povo têm outros saberes e poderes, principalmente médicos, religiosos e mesmo 

culturais.” (PERROT, 2001:181). Era também nesses espaços que suas mães preparavam-nas 

para a vida. Imbuídas de conceitos, transmitia-os ensinando aos seus filhos o caminho que 

deveriam andar. 

 Em Salinas, adultos que mariscavam disseram que quando crianças não o faziam 

obrigadas, colocavam-se a disposição para ajudar e lançavam-se em direção da maré com 

risos e brincadeiras. Lá, ao contrário dos adultos, não sentiam tanto o peso da 

responsabilidade de mariscar e acabavam divertindo-se com a criatividade própria da infância.  

Por outro lado, deve-se lembrar que essa atividade é marcada por aspectos próprios e 

que uma de suas características é ser desenvolvida de maneira difícil e estafante. O 

depoimento abaixo de Cleide, marisqueira indica essa peculiaridade: 

 
É cansativo, é difícil pra caramba! Cavar de um em um ali no sol quente, pegar o 
peso... Pra você pegar um quilo de marisco, você passa horas ali mariscando, 
raspando aquela areia todinha. Lava o marisco, coloca na vasilha e leva na cabeça o 
peso. À distância de casa é sempre muito, muito quilômetro, muito mesmo! E você 
vai lá no sol, na areia quente [...] No inverno não se fala... A chuva é chuva demais, 
aqui chove demais. Aí, tem que ir para a maré debaixo de chuva, trovoada... ( 
SILVA, 2002). 

 

Cleide tinha 22 anos de idade quando concedeu a entrevista. É filha e neta de 

marisqueiras. Começou a mariscar com a idade de 12 anos. Teve duas filhas, mas não morava 

com os pais das crianças – as filhas eram de pais diferentes – Quando começou a mariscar era 

apenas para ajudar na renda familiar. Sustentava sozinha a família. Trabalhou 

temporariamente em uma das pousadas de Salinas. Segundo ela, esse trabalho não lhe oferecia 

nenhum vínculo empregatício e o salário que recebia era pouco. Assim, continuava 

mariscando. Neste depoimento, nota-se dificuldades que perpassam os aspectos físicos e 
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abrangem os aspectos naturais, como o mal tempo vivenciados. Elas o faziam de cócoras ou 

debruçadas sobre a areia, cavavam e catavam as pequenas conchas com grande maestria.  

A quantidade do produto pescado sempre dependia do peso que se agüentava 

transportar. A denominação que é dada ao marisco (chumbinho), parece fazer sentido, pois 

eles são pequenos, não tão pequenos quanto à esfera do chumbo industrializado para arma de 

fogo, mas consideravelmente pequenos e pesados. Antes de serem degustados, os chumbinhos 

eram retirados das conchas e depois passavam por um processo duplo de fervura; a primeira 

vez é para poder tirá-los das conchas, e a segunda, faz-se necessária para que seja retirada 

uma substância, um caldo da cor de chumbo, que pode provocar mal estar nas pessoas. 

Quanto as conchas do chumbinho, chamadas de cascas, eram lançadas na frente, no lado ou 

no fundo das casas das marisqueiras que, acumuladas formavam montes, e outras revestiam o 

solo como se fosse um tapete branco, onde naturalmente as pessoas caminhavam sobre elas.                 

Cleide prosseguiu seu depoimento e destacou a dificuldade em realizar a mariscagem. 

Apesar disso, toda a falta de tranquilidade é relativamente deixada de lado quando, diante das 

dificuldades que passam, agradecem a Deus por dar-lhes a maré e terem através dela o 

sustento. É o que Cleide expõe: 

 
É muito difícil mesmo, é péssimo mariscar. Mas... É bom! Eu agradeço muito a 
Deus de ter a maré, como muitas pessoas, porque é um meio de sustento. Porque se 
não tivesse a maré... Eu já chorei várias vezes porque não tinha o que dar às minhas 
filhas, e naquele dia eu amanhecia aí, ia mariscar. Voltava e de noite já tinha o leite, 
a farinha de mingau, coisas que se fosse em Salvador, ou em outro lugar não tinha, 
né? Porque aqui, apesar de ser pequena, pouco conhecida, tem o recurso que é a 
maré. ( SILVA, 2002). 

 

O depoimento de Cleide é caracterizado por sentimentos ambíguos, que marcam a sua 

relação com o trabalho da mariscagem. O difícil, o péssimo e o bom se mesclam durante todo 

o período em que ela se refere ao seu trabalho. Ela apontou Salinas como uma cidade 

pequena, que apesar de não oferecer muitas outras possibilidades de trabalho, tem a maré que 

permite a conquista do pão diário. Cita a capital Salvador que, embora possua muitas outras 

possibilidades de trabalho, ela acreditava que se morasse lá passaria dificuldades ainda 

maiores do que aquelas que passava em Salinas. Ela fez questão de ressaltar que gostava de 

mariscar, apenas não gostaria que fosse esse o único meio de sustento. Pois sem essa 

preocupação, a maré se tornaria um lugar de lazer, onde seria possível brincar, tomar banho, e 

não apenas pegar frutos do mar. Já que a lida na maré era tão desgastante e o retorno 

financeiro muito baixo.  
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 Nas conversas mantidas com as marisqueiras, ocorriam sempre desabafos. Eram 

queixas quanto ao valor em que era comercializado o chumbinho. Depois de todo o trabalho 

que envolvia a prática desta mariscagem, não ocorria o merecido valor. Esse ponto de vista é 

defendido por Rose: 

Eu acho que o chumbinho precisava ser valorizado, pra que as pessoas 
reconhecessem que ele tem um valor bem maior que o camarão. Sem contar que 
você não aproveita as cascas do camarão. As cascas do chumbinho servem pra você 
fazer artesanato, serve pra alicerce, serve pra moer, pra fazer ração de galinha. 
Algum tempo atrás já serviu de cal, pra misturar no cal, tanto o casco do chumbinho 
como o casco da ostra. (CAETANO, 2003). 
 

No momento que falou sobre o valor do chumbinho, ela deslizava com força e de 

maneira rítmica o dedo médio no dedo polegar. A intenção era acentuar o valor mediante as 

utilidades do produto, com um gesto que “contribuía com a voz para fixar e para compor o 

sentido”. (ZUMTHOR, 1993: 244) Isso no intuito de se obter mais compreensão e de 

transmitir mais veracidade na idéia que se deseja divulgar. O gesto é um parceiro primordial 

nesse propósito da comunicação oral.  

Rose procurava fazer sua parte na tentativa de mudar esta discriminação. Mantinha 

conversas com as pessoas para que reconhecessem o valor deste produto. Na sua barraca em 

Salinas, vendia petiscos feitos com os chumbinhos a um valor nivelado aos demais mariscos e 

afirmou a variedade que as cascas de forma criativa poderiam ser aproveitadas. 

Com o tempo, Rose buscou outras formas de trabalho desenvolveu funções fora da 

maré. Formou-se em magistério, mas não exerceu a profissão. Teve um bar na orla marítima 

de Salinas da Margarida e outro em Salvador onde vendia, entre outras coisas, frutos do mar. 

Viveu desenvolvendo mecanismos para desdobrar-se entre Salvador e em Salinas da 

Margarida. Este viver foi mais uma forma de luta pela manutenção de sua vida e da sua 

família. 

Entre as marisqueira, multiplicam-se as memórias sobre as estratégias criadas para 

enfrentarem as adversidades que viveram. Dona Sofia, por exemplo, relata os momentos na 

maré em companhia de sua mãe, quando esta ainda mariscava. Falou com entusiasmo e 

saudosismo de sua infância quando dividia seu tempo entre os estudos e a mariscagem: 

 
No tempo de minha mãe eu tava na escola, eu fazia assim... Na minha época, a 
escola era duas vez no dia. Não é hoje que é uma vez só, não! Era de manhã e de 
tarde... Eu ia pra escola quando chegava eu perguntava por mamãe, arriava os livros, 
já sabia onde ela estava, a maré que ela ia, era aqui perto, ia todo dia. Quando 
chegava, almoçava e ia pra escola de novo, que era duas vezes por dia... Naquela 
época tava de uns 8 a 10 anos, 8 a 10 anos não perdia a minha escola, nunca perdia, 
já gostava da minha escola. (PINHEIRO, 2003). 
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É possível notar que a atividade de mariscar vem de tempos longínquos. Nesse 

sentido, esclarece Hall “As culturas, é claro, têm seus ‘locais’. Porém, não é mais tão fácil 

dizer de onde elas se originam.”. (HALL, 2003: 36).Chegar em casa depois da escola, era um 

momento marcado de euforia para Dona Sofia, por significar que iria até a maré ao encontro 

da mãe e junto com ela iria desfrutar alguns momentos de lazer brincando e ajudando-a na 

coleta dos mariscos. Ela trouxe em suas lembranças o período que tinha a idade de 8 a 10 

anos, e desenvolvia junto com sua mãe a mariscagem.  

No período da entrevista Dona Sofia tinha 82 anos de idade. Com o referencial da 

idade dessa senhora, foi possível observar que essa atividade marítima é realizada há bastante 

tempo em Salinas da Margarida, configurando-se assim, como uma prática tradicional.  

Dona Sofia, viúva e mãe de 10 filhos, sorriu quando falou que não sabe quantos netos 

e bisnetos têm. Com alegria, lembrou que aguarda os tataranetos. Disse que gostava muito de 

estudar, estudou da primeira até a quarta série do curso primário; seu grande sonho era tornar-

se professora. No entanto, este sonho ela não conseguiu realizar por seu pai não ter tido 

condições de patrocinar os seus estudos e por sérios problemas de saúde que ela teve.  

Ela afirmou ter deixado de mariscar por insistência dos filhos e netos preocupados 

com a saúde dela. Associou-se à Colônia dos Pescadores de Salinas, que viabilizou os meios 

legais para que ela se aposentasse como pescadora. Porém, aposentada, afirmou que se 

deixassem, ela ainda iria para a maré, trabalho iniciado ainda criança e que sempre gostou de 

fazê-lo. Mesmo quando estudava e tinha que permanecer na escola durante a maior parte do 

dia, mas sempre que podia, dedicava algum tempo na maré em companhia de sua mãe.  

Quando casou e vieram os filhos foi dos recursos do mar o principal meio de sustento. 

Criou os filhos e dessa forma foram criados os netos. Ela atribuiu à mariscagem todos os bens 

materiais que conseguiu obter durante a sua trajetória de vida, e muitos dos saberes que 

adquiriu através das experiências que vivenciou com amigos, companheiros das jornadas de 

trabalho. 

Dona Amor sofreu muito durante o tempo em que esteve casada, pois teve que ser pai 

e mãe dos filhos, já que o lucro que seu marido obtinha da pescaria era consumido em 

bebidas. Foi possível observar as mãos e os pés de Dona Amor enquanto ela falava. Tanto os 

dedos das mãos quanto os dedos dos pés apresentavam cicatrizes de cortes que foram gerados 

nas longas jornadas de trabalho, realizadas no decorrer da vida. As dores na coluna é outro 

problema que normalmente as marisqueiras apresentaram por ter permanecido tantas horas 

debruçadas na areia mariscando o chumbinho. A pele, os cabelos e a visão eram afetados 
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pelos efeitos negativos do sol, devido ao longo tempo de exposição, não apenas ao sol, mas 

também ao vento, a chuva e ao sereno.  

Entretanto, como Dona Amor fez questão de dizer, apesar de todo o cansaço que podia 

significar ir mariscar, ela sublimava essa fadiga diária fazendo-se a “alegria da maré” 

(RAMOS, 2007). Ao mesmo tempo em que trabalhava, buscava alegrar as demais 

companheiras com a sua cantoria, brincadeiras e anedotas. Em intervalos se banhava nas 

águas, para refrigerar seu corpo do calor provocado pelo contato direto com o sol, e para 

afastar a canseira que enfraquecia suas forças com o passar das horas do trabalho.  

Sobre esse cotidiano de pessoas que estão em contato direto com a natureza Jacques 

Laberge esclarece: “Chuva e água, sol e água, noite e água. Pode faltar o peixe, pode romper a 

rede, mas nunca este contato direto com a natureza: sol - chuva - noite - água.” (Laberge, 

2000: 45). Ao seguir as riquezas das informações diversas do senso comum, observando a lua, 

a direção dos ventos e a formação das nuvens, muitos homens e mulheres que vivem do mar, 

sabiamente discernem o momento daquilo que devem fazer e como pôr em prática seus 

conhecimentos relativos à natureza. 

Algumas marisqueiras fizeram questão de falar do cuidado que elas dedicavam ao 

corpo. A esse respeito nos conta Cleide: 

 
Pode a gente passar o dia todo mariscando, mas quando a gente chega, todo mundo 
toma banho, aí almoça, ou toma café, dependendo do horário, e depois é que a gente 
vai continuar o processo. Vai escaldar, catar, embalar pra vender. Mas tem gente que 
não, que anda todo sujo pelo meio da rua [...] você tem que se conscientizar que 
você também é gente. Você tem que andar limpinho, calçadinho, as unhas cortadas, 
cabelo penteado. Mesmo que você não tenha um tempinho, mas você uma hora vai 
ter que parar, se cuidar também. (SILVA, 2002). 
 

A marisqueira Cleide fez questão de relembrar, com consciência do valor próprio, que 

não era pelo fato delas fazerem um trabalho tão “desvalorizado” diante da sociedade 

capitalista, que deveriam descuidar da sua condição feminina. Nesse propósito, as análises 

sobre o cotidiano elaboradas por Agnes Heller vêm esclarecer que “São partes orgânicas da 

vida cotidiana: a organização do trabalho e da vida privada, os lazeres e o descanso, a 

atividade social sistematizada, o intercâmbio e a purificação.” (HELLER, 1992: 18). Tais 

explicações sintonizam-se com aspectos do dia-a-dia das marisqueiras, o cuidado que elas 

tinham com o trabalho, era vinculado a outras esferas da vida: Apesar desse vai-e-vem na 

labuta diária em que múltiplas atividades precisavam ser realizadas, para Cleide não deveria 

faltar o batom adornando o sorriso, unhas pintadas, cabelos frisados, roupas limpas para 

levantar a auto-estima do que de fato são: pessoas, mulheres.   
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 Associado ao trato com os seus corpos é perceptível a preocupação com a legalidade de 

sua profissão. Por ser um trabalho sem garantias de salário fixo, acabam ficando 

desprotegidas. Assim, elas buscavam na Legislação, seus direitos trabalhistas. Em Salinas da 

Margarida, essas mulheres que se denominam como marisqueiras e mariscadeiras, na busca 

de afirmar a sua identidade através dessa prática artesanal, denotaram a percepção do seu 

valor ao se organizarem, apoiando a criação da Associação das Mariscadeiras de Salinas da 

Margarida, sociedade civil sem fins lucrativos. O estatuto da associação apresenta como 

primordial finalidade defender democraticamente a idéia de compromisso com o trabalhador 

sem distinção de nacionalidade, raça, cor ou religião, valorizando a força do trabalho artesanal 

por elas.  

 Os trabalhos da associação estavam voltados para o lado social. Ângela Lima contou 

sobre os trabalhos que a associação desenvolvia:  

 
A associação faz pelas mariscadeiras um esclarecimento melhor sobre sua realidade: 
o serviço social. Conseguem hoje saber o direito que ela tem perante a justiça, 
perante a aposentadoria... Dar ajuda, dar remédio, dar cesta básica. Quando a gente 
também tem condições, que a associação tem também conta pra pagar. Aí tem que 
pagar as contas, do que sobra a gente compra. A gente faz bingo, fazemos seresta 
pra poder beneficiar alguma associada. (LIMA, 2002). 
 

Para as marisqueiras participarem dos benefícios da Associação era preciso que 

estivessem em dias com o pagamento da mensalidade. Segundo Ângela, apesar de ter 110 

associadas, nem todas pagavam a mensalidade, o que dificultava os trabalhos que a associação 

buscava fazer. Além da renda que vinha da mensalidade, a associação contava com o aluguel 

de um restaurante localizado na orla marítima de Salinas. 

Em Salinas da Margarida, funcionava uma Colônia de Pescadores, a Z13, um Órgão 

que dentre outras funções, recolhe as contribuições dos pescadores e repassa para a 

Previdência Social os valores recolhidos. No caso das marisqueiras, elas se associavam à 

colônia, como pescadoras, e participavam dos benefícios garantidos pela Previdência Social.  

  Segundo o depoimento de Ângela, para conseguirem através da Colônia dos 

Pescadores os benefícios da Previdência Social, era necessário que elas se associassem à 

Colônia e pagassem em dias a taxa da mensalidade. Quando completavam no mínimo 10 anos 

de contribuição e com a idade de 50 anos, elas então tinham o direito à aposentadoria. Além 

desse benefício, podiam contar com outros serviços como auxílio maternidade e auxílio 

doença. As dirigentes da associação faziam o trabalho de divulgação dos direitos das 

marisqueiras, e as estimulavam a irem buscar os mesmos. Ao que se pode observar, estar 

representada por uma categoria traz um sentimento de complemento. Quanto às marisqueiras, 
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elas buscavam os valores legais dessa prática, que também estão em vigência em todo 

território nacional. 

Muitas marisqueiras falaram de suas aflições, venturas, desventuras e desilusões 

experimentadas por elas em seu cotidiano. Como Dona Maria José, em um clamor franco e 

pleno de dificuldades vivenciadas, lembrou que precisavam muito da ajuda do poder político 

constituído para que amenizassem a labuta diária da mariscagem. Apontou a doação de um 

meio de transporte como forma de ajuda para que elas desenvolvessem o trabalho com menos 

entraves. 

O que a gente precisa aqui em Salinas é de uma ajuda, de um transporte. Pra gente 
que vai lá que traz que pega, e que tenha o transporte pra trazer. A gente, as 
mulheres de Salinas, é o peso que a gente pega no dia-a-dia e isso é todo dia. A 
gente sente cansada, é trabalho sim! Um trabalho cansado, mas é um trabalho 
também que a gente se sustenta, com isso que a gente vive. Eu criei 11 filhos através 
da maré e eu fiz sempre um trabalho que eu precisava fazer porque não tinha outra 
oportunidade de fazer. Só tinha essa mesmo, e eu ia fazer esse trabalho. Mas nunca 
fui zangada por fazer isso não, eu sempre tive orgulho de trabalhar na maré, acho 
que isso aqui não é desprezo não [...] A gente tá precisando de ajuda, a gente tem 
que fazer muito apelo pra ver se o governo estadual, federal, qualquer um deles dá 
uma ajuda de transporte. Como eu mesmo tô com 53 anos, mas se eu for mariscar eu 
marisco, e agora pra trazer? Como é que traz? À distância... A gente não pega aqui 
perto, a gente vai pra longe pra pegar. (PINHEIRO, 2003). 
 

Dona Maria José não vai mais catar chumbinho. O desabafo mostrou sinais de cansaço 

físico e psicológico acumulados ao longo dos anos, gerados tanto pela labuta diária de 

mariscar quanto pelas promessas feitas por políticos. Que segundo ela, não faziam uma 

política digna que atendesse as demandas das primordiais necessidades da população pobre, e 

ainda colocando-as num estado de segregação pós-período eleitoral. Algumas marisqueiras 

reclamaram com veemência por um projeto social que as fizessem sentir-se pessoas 

respeitadas no âmbito de seu trabalho. O transporte para locomoção dos mariscos foi 

apontado por muitas marisqueiras como um bem necessário e que muito lhes fazia falta, pois 

o suprimento desta necessidade favoreceria muito na diminuição do cansaço diário.  

Foi possível perceber o quanto essa atividade é imprescindível na vida dessa 

população e como o meio ambiente está associado a suas vidas. Apesar das fortes investidas 

do poder capitalista para dominar o espaço natural salinense, as marisqueiras não se deixaram 

sucumbir e buscaram, a medida que foi passível, viabilizarem meios para assegurarem o 

direito de continuarem extraindo o seu alimento da natureza. Essa atividade mostra o quanto a 

natureza precisa ser de maneira prudente mantida para que a cultura da mariscagem do 

chumbinho prossiga sustentando vidas. 

As análises realizadas sobre as mulheres marisqueiras de Salinas da Margarida, 

descortinam dimensões do cotidiano de suas vidas, possibilitando que se adentre em suas 
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histórias e ponha em destaque as estratégias por elas criadas para garantirem a sua 

sobrevivência e a de suas famílias. São alternativas as quais apontam que apesar de muitas 

portas da sociedade terem sido fechadas ao longo de suas vidas, para elas, a descrença nos 

sonhos não as dominaram, e continuam a extraírem da natureza recursos que asseguram de 

maneira honesta a manutenção de suas vidas. 

Muito mais ainda há para ser analisado a respeito dessas pessoas que, com 

simplicidade, persistem como o tempo, vivendo o seu dia-a-dia. Marcado por um cotidiano no 

qual, o briquitar com os chumbinhos lhes favorece a certeza maior para a sobrevivência, o pão 

de cada dia, conquistado com a dignidade de um trabalho que enriquece a história local e 

regional. 
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 NORMA E PRÁXIS NA MEDICINA LUSO-BRASILEIRA SETECENTISTA 
 
 

 Daniela Buono Calainho   
 
 RESUMO 
O objetivo desta comunicação é analisar alguns aspectos da medicina luso-brasileira no século 
XVIII confrontando a documentação de processos de réus penitenciados pela Inquisição por 
curandeirismo com a dos tratados médicos acadêmicos. Percebemos que as práticas curativas 
e os ingredientes que eram utilizados o eram também por médicos, demonstrando que havia 
efetivamente uma circularidade destes saberes.  Verificamos que muitos tratados de médicos 
consagrados no meio acadêmico português vão expressar esta fluidez que existia entre ciência 
e magia, demonstrando o tradicionalismo da medicina portuguesa ainda no século XVIII, 
quando os grandes centros europeus, a exemplo de França e Inglaterra, já estavam há muito 
inspirados pelos ventos do racionalismo e da Ilustração. 
 
 ABSTRACT 
My goal in this paper is to analyze some aspects of 18th-century Luso-Brazilian  medical 
practice made possible by the confrontation of the documentation of the criminal proceedings 
of the Inquisition offenders convicted for quackery , with the documentation of the academic 
medical treaties. We noticed that a circularity of knowledge was in the making when we 
perceive that the healing procedures and the ingredients used by both witch doctors and 
general practitioners were about the same ones. Most of the medical treaties highly 
established in the Portuguese academic milieu by then expressed this fluidity that existed 
between science and magic and demonstrated, therefore, the traditionalism that still prevailed 
among 18th-century Portuguese physicians. Conversely, physicians identified with other 
European main centers, especially those in France and England, seemed to have been a long 
time touched by the gusts of rationalism and of the Enlightenment.  
PALAVRAS-CHAVE:  Medicina colonial, Curandeiros, Feitiçaria 
 

 

 O esforço da travessia atlântica em direção às novas terras americanas apresentou aos 

portugueses um mundo novo que, com o avançar do processo colonizador, desvendava-se 

pouco a pouco. A implantação de uma estrutura administrativa, a progressiva ocupação 

territorial, o assentamento dos colonos, a organização dos primeiros engenhos açucareiros, a 

cristianização das comunidades indígenas, o enfrentamento de uma geografia, uma flora e 

uma fauna desconhecidas foram grandes desafios que se impuseram nestes primeiros tempos 

aos recém-chegados a então Terra de Santa Cruz. Este novo mundo, inspirador de tantos 

encantamentos descritos pelas penas de cronistas e viajantes, assistiu, concomitantemente à 

formalização da colonização, à chegada impiedosa de inúmeras moléstias trazidas pelos 

portugueses e ainda pelos escravos vindos da África, precariamente atochados nos tumbeiros 
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desde finais do século XVI. Varíola, febre amarela, febre tifóide, desinterias, malária, boubas, 

maculo, escorbuto, sífilis, lepra e outras tantas doenças foram expostas à farta na 

documentação colonial, a exemplo da correspondência dos jesuítas com o Reino (RIBEIRO, 

1971: P.15-31). Não tardou para que as impressões do Pe. Manuel da Nóbrega, escrita da 

Bahia ao Pe. Simão Rodrigues, em 1550, fosse coisa do passado: “Esta terra, como já escrevi 

a V.R.,  é muito sã para viver, e o confirmo  agora, dizendo que me parece  a melhor que 

possa achar, pois desde que estamos cá não ouvi que nenhum morresse de febre, mas somente 

de velhice” (NÓBREGA, 1955: 82).  Particularmente a varíola, que quase dizimou a 

população indígena em meados dos seiscentos, abrindo caminho à utilização do braço 

africano no mundo colonial, fez-se freqüente até meados do século XVIII, consagrando-se 

como principal moléstia epidêmica na colônia.  Lidar com tal sorte de doenças, algumas 

crônicas ou endêmicas, foi obra que coube aos profissionais da medicina formal,  aos 

inacianos e aos incontáveis aventureiros nas práticas curativas, inspiradas na sabedoria 

indígena e africana, em superstições populares, na magia, nos poderes sobrenaturais, fosse de 

origem divina ou diabólica. 

As mãos curativas dos jesuítas foram uma grande âncora da saúde na colônia. Desde 

os primórdios do estabelecimento e organização da Companhia de Jesus no Brasil 

incorporaram esta  tarefa aos árduos ideais missionários e educacionais, mantendo em seus 

colégios boticas e enfermarias. Alguns deles vinham já de Portugal formados nas artes 

médicas, mas a maioria acabou por atuar informalmente como  físicos, sangradores e até 

cirurgiões, aprendendo, na prática, o ofício na colônia (SANTOS FILHO, 1977: 119).  A 

escassez de médicos, pelo menos até o século XVIII, o alto preço das drogas e remédios 

oriundos de Portugal e do Oriente, e a sua  freqüente deteriorização nos navios e nos portos, 

obrigou-os a voltarem-se para os recursos naturais oferecidos pela terra e para os saberes 

curativos dos indígenas.  Ao longo do tempo, foram aperfeiçoando seus conhecimentos 

mediante contatos com os profissionais leigos residentes na colônia e ainda pela leitura de 

importantes obras de medicina, encontradas em muitas bibliotecas de seus colégios 

(RIBEIRO, 1971: 173-174). 

 Para o enfrentamento das moléstias e pestes que assolaram  a população colonial, as 

boticas dos inacianos foram singulares, acondicionando diversos medicamentos e elaborando  

e recopilando receitas para um sem número de moléstias, a exemplo da chamada Coleção de 

várias receitas e segredos particulares das principais boticas da nossa companhia de 

Portugal, da Índia, de Macau e do Brasil, compostas e experimentadas pelos melhores 

médicos e boticários mais célebres que têm havido nessas partes.  Aumentada com alguns 
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índices e notícias muito curiosas e necessárias para a boa direção e acerto contra as 

enfermidades, compilada em  por autor até então desconhecido (LEITE, 1938: 583-584). 

Destacou-se aí a célebre Triaga Brasílica, composta de variadas ervas, plantas, raízes e outras 

drogas “que se curam nos Brasis de qualquer peçonha e mordedura de animais venenosos, 

como também de outras variadas enfermidades” (SANTOS FILHO, 1960: 148). 

Formalmente, os profissionais oficiais da saúde, no tempo e espaço em que estamos 

tratando, compunham-se de médicos ou físicos, formados em escolas e universidades 

européias, preparados para o diagnóstico e cura de doenças; os cirurgiões ou cirurgiões-

barbeiros, em muito maior número na colônia, cuja habilidade manual fazia-os capazes de 

abrir o corpo, realizar sangrias, extrair balas, etc; e os barbeiros, que para além de sua óbvia 

função, atuavam como sangradores, aplicavam ventosas e sanguessugas e arrancavam dentes.  

Os primeiros boticários leigos, em geral de humilde condição e de origem judaica, 

esforçavam-se para suprir suas casas, embora recebessem auxílios preciosos das boticas dos 

colégios jesuíticos, sobretudo em momentos de surtos epidêmicos.  Ao longo do tempo, as 

boticas tornaram-se também locais de encontros sociais, afluindo comerciantes, viajantes, 

políticos, médicos e estudantes (HERSON, 1996: 64-65).  

A atuação destes especialistas foi extremamente fluída no mundo colonial, pois a 

escassez de médicos fez com que muitos cirurgiões,  barbeiros e até boticários sem qualquer 

formação profissional  fizessem de tudo um pouco. Dos que para cá vieram, alguns eram 

cristãos-novos, fugindo do Santo Ofício, ou então já condenados ao degredo para o Brasil 

pelo Tribunal inquisitorial, compondo assim os primeiros profissionais da medicina na 

colônia.   

O século XVII trouxe um avanço significativo em relação ao período anterior, com o 

aumento dos físicos oriundos da Europa, principalmente de Portugal, muitos também de 

origem cristã-nova, e com a publicação dos primeiros compêndios e tratados médicos 

produzidos a partir de observações sobre as doenças, o clima, os procedimentos curativos dos 

indígenas e as plantas do Brasil, a exemplo de Guilherme de Piso, que em 1633 aportou em 

Pernambuco, ao tempo do domínio holandês. Contratado pela Companhia das Índias 

Ocidentais como médico do conde de Nassau, aproveitou a ocasião para dedicar-se a estudos 

que resultaram nos primeiros escritos de sua  História Naturalis Brasiliae, publicada em 1648 

(RIBEIRO, 1971: 91-92).   

Outro destaque do seiscentos foi o português Simão Pinheiro Mourão.  Formado em 

Coimbra, e depois adquirindo vasta experiência clínica,  teve a carreira interrompida ao ser 

denunciado ao Santo Ofício por judaísmo, só conseguindo sair dos cárceres inquisitoriais 
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doze anos depois, mas ainda em condições de exercer a profissão. Veio para o Brasil em 

1671, arregimentando em pouco tempo vasta clientela, que o inspirou a escrever as Queixas 

repetidas em ecos dos arrecifes de Pernambuco contra  os abusos médicos, que nas suas 

Capitanias se observam, tanto em danos das vidas de seus habitadores, publicado em 1677, e 

em alguns anos depois o Tratado único das bexigas e sarampo, de 1683, encomendado pelo 

então governador de Pernambuco  D. João de Souza (RIBEIRO, 1971: 93-94).  Ainda em 

1671, estabelecia-se por um alvará que os médicos reconciliados pelo Santo Ofício ficavam 

proibidos de exercerem sua profissão em Portugal, sob pena de morte, e vários deles vieram 

para o Brasil (HERSON, 1996: 48).  Há que se destacar, no entanto, que numerosos 

profissionais da saúde, sobretudo de origem judaica, foram processados pela Inquisição no 

Brasil, o que por vezes prejudicou o mundo colonial neste campo. 

No século XVIII, o crescente interesse de estudantes nascidos na Colônia que se 

formavam em Coimbra e para cá voltavam a atuar foi significativo. A criação de novas 

instituições hospitalares e o surgimento de academias científicas demonstraram um certo  

aprimoramento das artes curativas e seus profissionais neste período, embora a maioria dos 

tratados médicos fosse ainda de autoria de médicos lusitanos.  Dentre estas valiosas 

contribuições, citemos apenas o exemplo do cirurgião Luis Gomes Ferreira.  Português de  

origem,  desembarcou na Bahia em 1707, mas logo rumou para a região das Minas Gerais, 

onde permaneceu por vinte anos atuando.  Em 1733 retornou ao Reino, e dois anos depois 

publicou o famoso Erário mineral dividido em doze tratados, que segundo  alguns autores, 

pode ser considerado um dos melhores documentos sobre a patologia e a terapêutica no Brasil 

colonial pela riqueza das observações a respeito das doenças reinantes na capitania de Minas 

Gerais e pelas inovações terapêuticas que introduziu ” (SANTOS FILHO, 1960: 157).  

Um precário sistema de saúde e de ensino da medicina, mesmo já no século XVIII, 

distanciou Portugal dos grandes centros europeus, como França e Inglaterra, cujos cursos, 

desde o XVII, evoluíam gradativamente.  Críticos ilustrados, a exemplo do médico Ribeiro 

Sanches ou de Luís Antônio Verney, denunciaram o grau de atraso e tradicionalismo da 

medicina portuguesa. Apenas em 1772, em meio às reformas pombalinas, a Universidade de 

Coimbra remodelou-se, modernizando seu ensino a partir de teorias científicas já há muito 

conhecidas no resto da Europa.  A medicina portuguesa, no entanto, ainda em finais do século 

XVIII, primava pelo embricamento do conhecimento médico ao mundo sobrenatural 

(RIBEIRO, 1997: 138).   

Fora de Portugal, um núcleo importante dos estudos médicos foi a Escola de Medicina 

de Montpellier, na França, para onde afluíram vários estudantes portugueses, espanhóis e de 
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outras nacionalidades, muitos de origem judaica que fugiam da Inquisição.  Montpellier 

consagrou-se como tal por sua tolerância religiosa, a diversidade de livros e obras raras 

existentes e afamados professores (HERSON, 1996: 227).  

Mas ainda no século XVIII o investimento na assistência médica na América 

portuguesa era ainda bastante precário, apesar das medidas fiscalizadoras dos preços dos 

remédios, das boticas e da ação dos profissionais locais intensificando-se as perseguições aos 

que atuavam ilegalmente.  Deste modo, paralelamente às artes curativas tidas por oficiais, 

espalhavam-se pela colônia  numerosos curandeiros, que sem qualquer formação apelavam às 

ervas, plantas e raízes que a experiência empírica lhes mostrava no preparo de bebidas, 

emplastros, medicamentos, disseminada por várias gerações, compensando em parte os 

obstáculos à manutenção da saúde. 

Parcela significativa destes curandeiros foi objeto de perseguições por parte do 

Tribunal inquisitorial português de finais do século XVI ao XVIII.  Considerados como 

feiticeiros pela suposição de terem sido auxiliados pelo Diabo em suas curas, estes réus 

corresponderam a mais da metade de todos aqueles penitenciados por práticas mágicas 

(PAIVA, 1998: 103).  

A associação do curandeirismo popular à feitiçaria e à magia leva-nos a uma reflexão 

acerca da forte religiosidade impregnada na mentalidade coletiva, com suas superstições e 

crendices, presente nos Tempos Modernos.  O corpo físico sujeitava-se às manifestações de 

forças sobrenaturais, traduzidas por feitiços variados, sortilégios, espíritos malignos e 

diabólicos. A doença era vista também como fruto da ação divina, que punia a má conduta 

humana diante de suas obrigações em face de Deus, estando o corpo completamente 

vulnerável a esta relação1. As explicações sobrenaturais, ancoradas num profundo sentimento 

místico e religioso, tomavam o lugar do pouco conhecimento científico em relação às doenças 

e seus sintomas, ao funcionamento do corpo e aos possíveis remédios. Assim, as moléstias 

inexplicáveis eram vistas como feitiços - sobretudo as de caráter psíquico ou neurológico - e 

tratadas como tal, distinguindo-se então os curandeiros que curavam de doenças ou 

malefícios, daqueles que os promoviam (SOUZA, 1986:168). Em alguns casos, os próprios 

médicos sugeriam a hipótese de o doente estar enfeitiçado, assumindo sua inaptidão para 

                                                 
1  “Subjacente a esta sensibilidade, o corpo é concebido como um microcosmos diretamente ligado ao universo 

visível e invisível, o que explica a fluidez de fronteiras entre o corpo e o meio que o rodeia, numa palavra, a 
vulnerabilidade essencial. Daí a necessidade de negociar e manter, sob vigilância permanente, um frágil e 
delicado equilíbrio entre o corpo e o mundo exterior”. Ver Robert Muchembled, “Le corps, le culture 
populaire et la culture des élites en France (XV-XVIII siecle)”. Apud. Francisco Bethencourt, O imaginário 
da magia. Feiticeiros, saludadores e nigromantes no século XVI.  Lisboa: Projeto Universidade Aberta, 1987, 
p.52. 
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curar. Assim, as tentativas de cura de doenças naturais ou supostamente provocadas por 

feitiços foi objeto dos vários curandeiros que proliferaram em Portugal e no Brasil entre os 

séculos XVI e XVIII, no Reino chamados de “saludadores”, “benzedores”, ou então 

“mezinheiros” (PAIVA, 1998: 104). Numa época em que os limites entre a saúde e a doença 

eram muito tênues, a cura do corpo também impunha o apelo a indivíduos que acreditavam 

manipular o sobrenatural de diversas maneiras. 

As curas, fossem de doenças ou supostos feitiços, faziam-se com uma série de 

combinações de ingredientes e procedimentos, que podiam ser ingeridos ou esfregados no 

corpo:  substâncias de origem animal e vegetal; alimentos e líquidos diversos; excrementos e 

fluídos corporais; cabelos, unhas e cadáveres e elementos da ritualística católica, como 

hóstias, cruzes, água benta, orações (CALAINHO, 2008:108). Muitas destas práticas foram 

amplamente disseminadas nos livros de medicina e nos receituários dos inacianos, revelando 

um intercâmbio de diferentes níveis culturais, perceptível também nos casos referentes ao 

Brasil. 

Gostaríamos de chamar atenção para a existência de dois níveis distintos de trocas 

culturais, envolvendo a medicina oficial, representada pelos jesuítas e físicos, e a medicina 

popular, praticada por leigos, fossem brancos, índios ou africanos e seus descendentes na 

América portuguesa. Foi significativa, no conjunto do Império português, a circulação de 

idéias, saberes, práticas curativas e de obras sobre o tema, tanto geograficamente, envolvendo 

distintas e distantes regiões do Império, como também entre diferentes camadas destas 

sociedades, expressando a cultura erudita e a popular. 

O contato do português com novos mundos trouxe para o campo da terapêutica 

valiosas contribuições. Em África, Oriente ou Brasil, aproveitaram-se dos conhecimentos dos 

nativos ali residentes e do que dispunham na natureza agreste e desconhecida destas regiões. 

Revolucionava-se a farmacopéia portuguesa a partir dos testemunhos dos jesuítas e cronistas e 

do uso de novas fórmulas medicinais, aprendidas inicialmente com indígenas e depois com os 

africanos. A sobrevivência física quotidiana e o tratamento de doenças impunham a 

descoberta urgente de mecanismos compensatórios das mazelas inerentes aos pesados 

encargos da escravidão e às intempéries da natureza, como plantas e animais venenosos. 

Integrando com destaque importantes tratados médicos, determinadas plantas, raízes e ervas, 

como a ipecacuanha, do Nordeste brasileiro, a quina do Peru, o artequim da Índia ou a raiz de 

democuaquim, de Moçambique, tomaram várias páginas dos escritos do afamado médico 

português Curvo Semedo, cuja obra, escrita na primeira metade do XVIII, divulgou 

amplamente a farmacopéia brasileira e influenciou inúmeros colegas de ofício e letrados. A 
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Pharmacopéia ulysiponense, de João Vigier, e outras tantas receitas, comuns em Portugal, 

eram também adotadas no Brasil: chás de percevejos e de excremento de rato para desarranjos 

intestinais; moela de ema para dissolução de cálculos biliares; urina de homem ou de burro, 

cabelos queimados, pós de esterco de cão, pele, ossos e carne de sapo, lagartixa, caranguejos, 

etc. (FREYRE, 1980: 282). 

Ingredientes e procedimentos curativos assemelhavam-se em diferentes lugares e em 

fontes diversas. A solução para o problema da calvície, por exemplo, deu-a Affonso da Costa, 

jesuíta que vivera em Goa na primeira metade do século XVIII, de modo praticamente igual 

ao que Luís Gomes Ferreira, cirurgião nas Minas Gerais setecentista e autor do conhecido 

Erário Mineral, preconizou: depois de raspada a cabeça a navalhadas por quatro ou cinco 

vezes, devia-se untá-la com sebo de um homem morto e esquartejado... (MOISÉS, 1997: 59).   

A documentação das visitas inquisitoriais ao Brasil, e ainda os processos dos réus de 

origem africana penitenciados por curandeirismo aqui residentes, recolhidos no Arquivo 

Nacional da Torre do Tombo, em Lisboa, acenaram-nos com estas correlações.  Demonstra-o, 

por exemplo,  a impressionante terapia à base de cadáveres, que ganhou espaço importante na 

literatura médica européia entre os séculos XVI e XVIII, sobretudo o uso do crânio humano, 

do pó de múmias, do óleo de sangue e de elementos liberados pelos corpos em decomposição, 

a ponto de aparecerem arrolados numa tabela de preços de medicamentos vendidos no Brasil, 

datada de 1744 (MOISÉS, 1997: 77).  E vemo-la, ainda, no Dictionnaire universelle des 

drogues simples, publicado em 1759 pelo químico francês Nicolas Lemery, onde são 

detalhadas as inúmeras virtudes medicinais de várias partes do corpo humano (CARNEIRO, 

1997: 272).  A múmia, por exemplo, excelente para debelar as mazelas decorrentes de quedas 

e luxações, compunha a indumentária do rei de França Francisco I, que carregava ao pescoço 

um saquinho contendo seu pó. 

Em Mariana, no ano de 1774, a mulata forra Josefa Maria Soares fora denunciada ao 

Santo Ofício por utilizar uma caveira humana, feita em pó, para juntar a outras ervas e 

proporcionar a cura de doenças e trazer amantes.  Já a escrava Francisca, no Maranhão de 

1730, foi também denunciada por manter uma mão de defunto debaixo da cabeceira de sua 

senhora para fazê-la dormir e acalmá-la (ANTT, IL, CADERNOS DO PROMOTOR, 129, L 

301 e 318).  E na distante Goa, na Índia, o já mencionado jesuíta Affonso da Costa receitava 

para súbitas paralisias o seguinte procedimento: moer uma caveira de gente, de preferência 

ainda com cabelos, e misturar o pó a vinho branco ou aguardente, bebendo uma parte e 

amassando outra com o objetivo de fazer um emplastro (MOISÉS, 1997: 76). Já Brás de 

Abreu, em seu Portugal médico, de 1726, considerou o crânio em pó excelente alternativa 
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para os achaques de cabeça, e se a cabeça ainda contivesse um “musgo”, seria possível “parar 

por modo de encantamento, qualquer fluxo de sangue” (ARAÚJO, 1992: 20).  Estes exemplos 

demonstram que alguns dos conhecimentos e procedimentos dos curandeiros, pelo menos até 

o século XVIII, eram análogos aos dos médicos, sugerindo o intercâmbio de dois níveis 

distintos de padrões culturais.  

Mas a diferença estava justamente no indivíduo que procedia à cura: uns punidos por 

bruxaria com os atrozes castigos inquisitoriais, e outros alçados muitas vezes à fama pública, 

endinheirando-se e angariando mais e mais clientes. Situação singular se deu no México 

colonial no século XVII, em que atendendo à solicitação dos médicos de Puebla de los 

Ángeles, o Tribunal do Santo Ofício autorizou o uso dos crânios dos enforcados, lastreados no 

parecer do médico Juan José de Brizuela, que reafirmou as virtudes de certos elementos, 

como umbigos de recém-nascidos, saliva, urina, sebo de crianças, etc. (CARNEIRO, 1997: 

279).  No entanto, foi a própria Inquisição que considerou-os como supersticiosos, punindo 

por feitiçaria inúmeros indivíduos que, pela mão do Diabo, também utilizaram tais elementos.

 A curiosa Farmacopéia da imundice, novamente melhorada e curadeira, em que 

principalmente com urina e excremento, interna e externamente usados, se cura com 

felicidade, da cabeça aos pés, quase todas as doenças e feitiçarias, mesmo as mais difíceis e 

venenosas, publicada em 1696, demonstra também que muitos dos elementos inerentes ao 

universo da feitiçaria européia e das práticas populares integravam o universo da cultura 

erudita. Os mesmos medicamentos eram usados para combater doenças naturais e supostos 

enfeitiçamentos, existindo, assim, uma fronteira fluída entre o mundo natural e o sobrenatural, 

questão que marcou a medicina luso-brasileira no século XVIII. 
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As relações do Brasil e Argentina na fronteira Uruguaiana / Paso de los Libres:  
Rota de fuga e seqüestros binacionais (1976-1983) 

 
Sabrina Steinke 

 
Resumo: Após a implantação do mais recente regime castrense na Argentina (1976-1983) 
proliferaram-se as fugas de cidadãos dessas e de outras nacionalidades, que outrora buscaram 
abrigo nesse país. Contrários ao sistema governamental imposto, e com suas vidas em perigo 
devido a suas posições políticas e ideológicas, eles buscavam junto às fronteiras uma tentativa 
de escapar da perseguição que vinham sendo submetidos. Nessa comunicação serão 
pontuados fugas e seqüestros ocorridos na fronteira: Uruguaiana e Paso de los Libres, que 
demonstram a colaboração entre Estados, e cidadãos fronteiriços. O objetivo é analisar a 
cooperação entre instituições públicas de ambos os países sob regimes militares, e a 
integração entre as pessoas que ali viviam ou estavam de passagem envolvidas diretamente ou 
indiretamente em um cenário conflituoso. 
 
Palavras-chave: Fronteira; ditadura militar; desaparecidos. 
 
 
Abstract: After the implementation of the most recent dictatorial regime in Argentina (1976-
1983) the escapes of citizens of these and other nationalities had been proliferated, that had 
long ago searched shelter in this country. Contrary to the government imposition system, and 
with its lives in danger due to their political and ideological positions, they searched in the 
boarders an attempt to escape the persecution that had been submitted. In this communication 
will be punctuated escape and kidnapping occurred at the border: Uruguaiana and Paso de los 
Libres, which demonstrate the cooperation between States and boarder citizens. The objective 
is to analyze the cooperation between public institutions of both the countries under military 
regimes, and the integration between the people who lived or were there in transit involved 
directly or indirectly in a scene of conflict. 
 
Key-words: Boarder; military dictatorship; missing people. 

 

A fronteira 

 A fronteira Uruguaiana - Brasil/Paso de los Libres - Argentina foi cenário durante a 

mais recente ditadura militar em ambos os países de diversas ocorrências como: fugas, prisões 

clandestinas e seqüestros de “subversivos”. A movimentação transfonteiriça que se 

estabeleceu pontua a necessidade de explicar alguns conceitos sobre o que vem a ser zona 

fronteiriça. Esse espaço dual, onde há necessidade de estabelecer separações e limites, devido 

à segurança e soberania nacional, mas também de “trocas” em face da proximidade física e 

dos interesses comuns (Castello, 2005). 

                                                 
  Mestranda em História pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS), orientada pelo 

Prof. Dr. Helder Gordim da Silveira. Bolsista CNPq. 
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 A questão fronteiriça no que tange ao seu conceito pode ser: “regiões defensivas, 

fechadas e orientadas para dentro”, sobretudo espaço de tensões, de coexistência de diferenças 

(Ribeiro, 2006), mas também, paradoxalmente, mesmo que permaneçam concorrentes essas 

regiões têm sido obrigadas a formar alianças, assim, são zonas de transição, onde ocorrem 

fenômenos de comunicação, difusão e intercâmbios (Ribeiro, 2006). 

 Sacchetti expõe que o conceito de fronteira está em construção, assim como a própria 

fronteira. Constitui-se em uma evolução de ambos, que ocorre conforme o desenvolvimento 

dos povos e também da utilidade que, em cada época, os mesmos atribuem as suas fronteiras 

(Sacchetti, 2003). Nesse sentido a relação fronteiriça vivenciada na região de Uruguaiana e 

Paso de los Libres é de integração, as relações de fronteira no período abordado, eram de 

vizinhança e não de separação, zona potencialmente dinâmica, onde o principal diferencial 

advém de sua capacidade de estruturar sistemas funcionais de cooperação transfronteiriça. 

 

Quanto às ditaduras militares 

 Em março de 1976 implantou-se na Argentina o denominado Processo de 

Reorganização Nacional. A junta militar que orquestrou o golpe não mediu esforços a fim de 

garantir que seus projetos fossem desenvolvidos. A preocupação com o elevado número de 

militantes esquerdistas1 no país, fez com que se estruturasse um aparato repressivo sem 

precedentes na Argentina2. 

 Após o golpe, o Estado – agora militarizado - passou a agir contra seus opositores. As 

prisões e seqüestros se proliferaram durante os primeiros dias do golpe, e tornaram-se prática 

corriqueira nos anos ditatoriais, sendo a maioria executadas clandestinamente. 

 No caso brasileiro, a ditadura foi implantada em 1964, e permaneceu por 21 anos. Foi 

imposta com o apoio da burguesia nacional e teve grande contribuição, inclusive bélica, do 

capitalismo estrangeiro. O Brasil, em 1964, estava em uma situação política ambígua, a 

pressão no “populismo brasileiro” vinha de todos os segmentos da sociedade, com uma forte 

                                                 
1 Desde a década de 1960, começaram a surgir na Argentina organizações guerrilheiras que se constituíram em 

grupos, dentre os quais os de maior relevância foram os Montoneros e o Ejército Revolucionario del Pueblo – 
ERP, que se fortaleceram a partir de 1967. 

2 Mais sobre o Processo de Reorganização Nacional em: GUAZZELLI B. A., César. História Contemporânea da 
América Latina: 1960-1990. 2 ed. Porto Alegre: Editora da UFRGS, 2004. MELLO, Leonel I. A. Argentina e 
Brasil: a balança de poder no Cone Sul. São Paulo: ANNABLUME, 1996. NOVARO, Marcos; PALERMO, 
Vicente. A Ditadura Militar Argentina 1976-1983: do Golpe de Estado à Restauração Democrática. São 
Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2007. PASCUAL, Alejandra Leonor. Terrorismo de Estado: a 
Argentina de 1976 a 1983. Brasília: UnB, 2004. ROMERO, A. Luis. História Contemporânea da Argentina. 
Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 2006. 
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tendência de revolta sindical e camponesa, ameaça esta que já havia feito com que Jânio 

Quadros, em 1961, renunciasse (Fico, 2001). 

 Uma situação destas, agregada a importância geopolítica do Brasil para a América 

Latina, tornava decisiva a intervenção militar, que ocorreu com apoio dos Estados Unidos. De 

acordo com Coggiola (2001:13, 14), 

 

O embaixador Lincoln Gordon era assíduo freqüentador do palácio presidencial. 
Sugeria nomes para compor ministérios, [...] Entidades políticas e sindicais de 
direita que faziam oposição a Goulart foram generosamente contempladas com 
recursos financeiros do governo norte-americano. Tudo que visava a minar o Poder 
Executivo federal era incentivado pelos Estados Unidos. 

  

O golpe de 1964, como a população denomina a tomada de poder pelos militares, não 

foi violento como se temia, instaurando o Estado Militar, com o intuito de: regularizar a 

economia, começar um programa de desenvolvimento econômico, nos moldes capitalistas, e 

combater seu inimigo, os comunistas. Quanto a este último aspecto, o país viveria uma 

situação em que a segurança nacional seria considerada ao extremo. 

 

A Segurança nacional em Uruguaiana e Paso de los Libres 

 A segurança assumiu um caráter transnacional, na medida em que o inimigo não era o 

estado estrangeiro, mas organizações estruturadas em rede, fundadas em critérios de 

solidariedade que pouco tem a ver com o sentimento de pertencimento a um Estado Nacional. 

Nesse caso especificamente os “comunistas”, “subversivos”, que tentavam fugir de seus 

países por essa fronteira. 

 No caso de Uruguaiana e Paso de los Libres, foram selecionados alguns documentos 

no Arquivo Nacional de Brasília, que demonstram relações de fronteira entre instituições civis 

e militares e que demonstram que o aparato estatal estava ciente dessa rota de fuga. Um 

exemplo destes é o ACE G0026955/81, datado de 02/04/1978, que registra o seguinte: 

 

2. Consta, ainda, que os MONTONEROS estariam utilizando para seus 
deslocamentos as seguintes rotas: PASO DE LOS LIBRES/RA – 
URUGUAIANA/RS, POSADAS/RS – PUERTO IGUAÇU/RS – FOZ DO 
IGUAÇU/PR e CLORINDA/RS – ASSUNCION/PARAGUAI – BRASIL. 
3. Os meios de transporte utilizados seriam veículos particulares, empresa de 
transporte aéreo e especialmente trens. 
4. Os seguintes elementos, pertencentes ao grupo MONTONEROS, estariam 
utilizando as rotas mencionadas no item 2: [tarjado] argentino filho de [tarjado] e 
[tarjado] ident. nº 10567858/RA. [tarjado] paraguaio, filho de [tarjado] e [tarjado], 
vulgo [tarjado] sem dados de qualificação. [Grifo da autora] 
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Os casos fronteiriços 

 No que tange as ocorrências de cooperação entre instituições estatais de ambos os 

países, com objetivo de impedir as transladações fronteiriças de “subversivos”, um caso 

emblemático é de duas mulheres detidas em Uruguaiana, uma conseguiu escapar, a outra está 

desde então na lista de desaparecidos. Sobre esse caso, nas pesquisas realizadas no Arquivo 

Nacional de Brasília encontra-se o documento SNI ACE A0053673, datado de 12/12/1979: 

1. Em 14 NOV 79, dois cidadãos argentinos, que se identificaram como sendo da 
Polícia Federal ARGENTINA, compareceram ao Terminal Aduaneiro de 
URUGUAIANA/RS, com o objetivo de obter permissão para prender [tarjado] 
e [tarjado], procuradas por furtos de armas e outros delitos. [...] Na ocasião, a 
permissão lhes foi negada pelo chefe do Sérvio de Migração de 
URUGUAIANA/RS, que os aconselhou a proceder pelas vias legais. [...] 

2. Em 17 Nov 79, dois policiais civis, da Secretaria de Segurança Pública/RS, 
lotados na Delegacia de Polícia de URUGUAIANA, e um policial argentino, 
usando um uniforme azul com divisas amarelas, utilizando-se de uma 
camionete Veraneio, preta e branca, pertencente à Delegacia local, entraram no 
Palace Hotel sito à Rua Santana, nº 2676, URUGUAIANA, de propriedade de 
[tarjado] à procura das argentinas, que lá se hospedaram, sem registros 
individuais por estarem acompanhadas de [tarjado] e [tarjado], argentinos que 
se diziam casados com as mesmas. Na oportunidade, foi efetuada, no interior 
do hotel, a prisão de [tarjado] que se encontrava em seu quarto. [...] 

3. Em 23 NOV 79, quatro policiais, da Polícia Federal da Argentina, estiveram 
em URUGUAIANA, solicitando permissão especial ao Departamento de 
Polícia Federal, para capturar e levar as referidas estrangeiras do território 
brasileiro. Um dos policiais argentinos, descuidadamente, disse que uma das 
procuradas já se encontrava presa em seu país. [...] 

5. O Delegado do Departamento de Polícia Federal de URUGUAIANA/RS, 
[tarjado] em nota oficial, de 28 NOV, sobre os acontecimentos, afirmou a 
existência de provas indiciárias que evidenciavam que, efetivamente, no dia 17 
NOV, fora realizada uma operação, aparentemente irregular, com a 
participação de integrantes da Polícia Civil do estado e de um policial 
argentino e, considerando que não compete ao DPF apurar fatos da Polícia 
Civil, encaminhou os autos da investigação policial preliminar ao representante 
do Ministério Público de URUGUAIANA, para que tomassem as medidas 
cabíveis e ajustadas ao caso. [...] 

6.  

Nos “documentos oficiais” não podemos verificar o nome de ambas, nem do 

encarregado da Polícia Federal, porém em livro lançado em 2007 o jornalista José Mitchell 

faz referência ao caso e esclarece alguns pontos (Mitchell, 2007: 99,100): 

Em novembro de 1979, Hahn3 impediu o seqüestro de refugiados políticos – muito 
comum na fronteira- no caso o de uma espanhola, Margarita Mengol Villas de 
Moroz. [...] Outra mulher, Cristina Gloria Fiori, que acompanhava Margarita, foi 
seqüestrada em Uruguaiana e levada a Paso de los Libres, no lado argentino. Nunca 
mais foi localizada. Com ajuda de dois policiais civis gaúchos de Uruguaiana, 
militares argentinos pretendiam seqüestrar as duas mulheres, mas o delegado Hahn 
descobriu o caso no meio da operação. Conseguiu salvar pelo menos uma das 
mulheres – Margarita – e prendeu os dois policiais, que seriam condenados pela 
Justiça gaúcha. 

  

                                                 
3 José Hahn, delegado da Polícia Federal em Uruguaiana quando desse seqüestro. 
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Segundo o mesmo autor (Mitchell, 2007), conforme documentação4 que ele teve 

acesso havia uma estrutura pronta na fronteira Uruguaiana – Paso de los Libres  na década de 

70. Essa estruturação se deve as diversas fugas que ali ocorriam, como do jornalista Franklim 

Martins, que escapou com apoio de uma rede montada pela VPR, intermediada pelo Frei 

Betto, que auxiliava perseguidos por meio de um seminário em São Leopoldo/RS, tal local foi 

desmantelado em 1969 pelo Exército e Dops, resultando na prisão de diversos frades 

dominicanos (Mitchell, 2007:211). 

 O argentino Fernando Vaca Narvaja também utilizou a “rota de fuga” Uruguaiana-

Libres em 1983 para escapar da repressão, Vaca Narvaja era o segundo líder mais importante 

dos montoneros, recebeu ajuda de Jair Krischke5 para a fuga, que ocorreu segundo Mitchell 

(2007:115), 

Vaca Narvaja já sabia de sentença de morte decretada pelos militares contra os 
principais líderes dos montoneros, como ele, e queria ajuda para entrar 
clandestinamente no Brasil e sair em direção a Europa. [...] 
Rapidamente, Jair Krischke mobilizou duas alternativas para o ingresso de Vaca 
Narvaja. Uma, através de Uruguaiana, para onde foi outro militante do Movimento 
de Justiça e Direitos Humanos, Miguel Palaoro, que traria Vaca Narvaja à capital 
gaúcha de ônibus. A outra entrada seria por São Borja, onde Jair Krischke mobilizou 
sua própria filha, que lá residia e, inclusive, conseguiu um pequeno avião caso 
necessário. No final das contas, o dirigente montonero entrou por Uruguaiana, junto 
com seu guarda-costas pessoal [...]. 
 

 Um dos casos mais polêmicos e misteriosos é o seqüestro de Lorenzo Viñas e do 

Padre Adur, ambos ocorridos no dia 26 de Junho de 1980. Adur era capelão dos montoneros e 

integrante da Conferência Latino-Americana de Religiosos e do Grupo de Padres do III 

Mundo. Viajou para Porto Alegre nessa data a fim de participar de uma reunião com o Papa 

João Paulo II. Conforme Mariano (2006:78), 

 
Em 26 de junho, padre Adur embarcou no ônibus número 100 da empresa General 
Urquiza (placas C-881.314), no terminal rodoviário de Buenos Aires. Comprou o 
bilhete número 29.630, poltrona 11. O ônibus iria até São Paulo, mas ele desceria 
em Porto Alegre, onde encontraria representantes da Associação das Mães da Praça 
de Maio, que pretendiam denunciar a João Paulo II (em visita ao Brasil) o genocídio 
perpetrado na Argentina. 
Pelas 22h30min de 26 de junho, o ônibus de padre Adur foi abordado por policiais 
em Paso de los Libres-Uruguaiana. Investigações feitas pelo presidente do 
Movimento de Justiça e Direitos Humanos (MJDH) de Porto Alegre, Jair Krischke, 
apontaram que quatro passageiros foram convidados a descer do coletivo, para 
fiscalização de rotina. Somente o capelão dos Montos não reiniciou viagem. Tinha 
48 anos, desapareceu. 

                                                 
4 Documentos do Sops: relatório do III Exército de maio de 1975, que revela articulação entre várias unidades 

militares da fronteira brasileira com a Argentina e o Uruguai. 
5 Jair Krischke é advogado e ex-presidente do Movimento de Justiça e Direitos Humanos, “organizou uma rede 

solidária de igrejas, ordens religiosas, colégios e outros locais de esconderijos, ajudou a salvar um grande 
número de uruguaios e argentinos” (Mitchell, 2007). 
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 Lorenzo Viñas, guerrilheiro montonero, viajou nesse mesmo dia, porém em horário 

diferente do Padre Adur, tentava chegar ao Rio de Janeiro e encontrar-se com outros 

montoneros. Seu desaparecimento segundo sua esposa Claudia Allegrini em depoimento6 ao 

Juzgado Federal Argentino em Paso de los Libres em 22 de Junho de 2005 folhas 631; 632, 

 

[...] Lorenzo sale el día 26 de junio de 1980 cerca de 21:00 horas desde la terminar 
de la ciudad de Santa Fe, como pasaron tres días y la compareciente no tuvo noticias 
de Lorenzo, viaja a la ciudad de Rio de Janeiro y deja su hija al cuidado de sus 
padres, lo busca en los lugares de cita prefijados y no lo encuentra, por lo que se 
dirige a Curitiva, donde está la central de la Empresa Pluma y solicita le den la lista 
de pasajeros, en la cual figuraba como que Lorenzo había pasado la frontera, 
personal de dicha Empresa le dijo a la declarante que no se quedara tranquila porque 
ellos sabían que la operativa era dejarlos dos o tres dias en Brasil y devoverlos al 
país de origen, que ellos ya estaban acostumbrados a ver esse tipo de situaciones 
[...]. Aclara que la declarante antes de que viajara Lorenzo tomo nota del número de 
Colectivo que era 7825 y el número de pasaje 93034, asiento nº11. 

  

A família de Lorenzo Viñas recebeu direito a indenização do governo brasileiro que 

assumiu o seqüestro e desaparecimento, essa decisão incomodou o delegado José Hahn, que 

enviou uma carta ao presidente da comissão especial de desaparecidos políticos do Ministério 

da Justiça, Hahn nega veementemente que esse seqüestro ocorreu em Uruguaiana. 

 Um caso de “sucesso de cruzamento fronteiriço” foi de Eduardo Astiz, guerrilheiro 

montonero conhecido como Pelado José, participou de treinamentos de guerrilha em Cuba e 

no México, foi encarregado de vir para o Brasil e levar para Buenos Aires um carregamento 

de armas, desembarcou no Rio de Janeiro em 23 de abril de 1979, se encontrou com dois 

jovens montoneros que o aguardavam com uma camioneta carregada de armas. Seguiram para 

São Paulo e depois para Porto Alegre. A última escala no Brasil foi na fronteira Uruguaiana - 

Paso de los Libres, passaram a aduana no dia 04 de maio de 1979, ao chegar em Buenos Aires 

se separaram (Mariano, 2006: 59-65). 

 A explanação desses casos deixa evidente que a tríade: seqüestro – prisão – 

desaparecimento foi recorrente nesse espaço fronteiriço, não podemos deixar de destacar que 

a prisão nesse contexto agregava a tortura física e psicológica, dos detidos. Presentes também 

ficam as cooperações entre instituições públicas, como no caso da espanhola Margarita 

Mongol Villas de Moroz, corroborado por documento produzido pelo SNI, órgão que 

conforme ressalta Fico (2001:81), 

                                                 
6 Claudia Allegrini é testemunha em um processo movido pelo Juzgado Federal Argentino, que investiga as 

atividades clandestinas em uma fazenda denominada La Polaca, situada no distrito rural de Palmar e distante 
15 km da cidade de Paso de los Libres/Argentina. 
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O SNI era o órgão central do SISNI. [...] Competia-lhe superintender e coordenar as 
atividades de informações em todo território nacional. [...] possuía larga margem de 
ingerência em diversos níveis e áreas da administração pública. [...] Ele produzia e 
mandava produzir informações. [...] é provável que tenha se envolvido em operações 
de segurança, eufemismo utilizado na época para designar operações policiais 
repressivas que incluíam prisões e interrogatórios. 

 

 Assim, temos a confirmação do Estado por meio de documento oficial das 

cooperações efetuadas entre policiais e militares da Argentina e do Brasil, já que os relatos e 

denúncias de familiares de desaparecidos e testemunhas dessas ações clandestinas sempre 

foram colocados em dúvida pelos responsáveis. Responsabilidade que era de proteger, mas 

que nesse contexto se tornou atacar. 

 O delegado Hahn nega o seqüestro de Lorenzo Viñas, mas confirma outra ação 

clandestina (da Margarita) no que podemos chamar de “seu território”, como ele mesmo se 

refere na carta enviada à comissão de desaparecidos políticos. A carta foi cedida para a 

Polícia Federal pelo Ministério da Justiça e está arrolada em um processo que trata do 

seqüestro de argentinos em Uruguaiana durante a ditadura militar. Esse processo foi solicitado 

pelo Procurador da República Ivan Cláudio Marx e está em fase de investigação inicial. 

Ressalta-se aqui o grande valor da iniciativa desse procurador diante do “silêncio oficial” 

sobre as atividades repressivas no Brasil. 

 Silêncio que na Argentina não ocorre, para ilustrar essa afirmação temos o processo 

sobre os crimes de lesa humanidade ocorridos na estância La Polaca, que trata justamente das 

operações clandestinas ocorridas na fronteira Paso de los Libres – Uruguaiana. Concluído em 

agosto/2008, considerou os réus (todos militares argentinos) culpados, e desde então estão 

presos. 
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Entre a conservadoria e a expansão: A influência de José Mendonça de Mattos Moreira 
na política agrária em Alagoas (1795-1820) 

 
JULIANA ALVES DE ANDRADE1 

 
Resumo: 
No presente trabalho, propomo-nos a fazer um estudo do espaço enquanto produto da 
interação que os homens estabelecem com a natureza e com outros homens por meio do 
Trabalho.  Assim, para compreendermos essas disputas e suas implicações na Mata Norte de 
Alagoas, entre o final do século XVIII e as três primeiras décadas do XIX, procuramos 
observar o papel do Senhor de Engenho e Ouvidor José Mendonça de Mattos Moreira, na 
organização da política fundiária em Alagoas, ou seja, buscamos identificar as estratégias 
empreendidas pelo senhor de engenho para a expansão de suas propriedades, através da 
política de Conservação das Matas. 
Palavras-Chave: Alagoas; Terra; Mendonça 
 
Abstratc: 
In this paper, we propose to make a study of space as a product of the interaction that men 
establish with nature and other men through the work. Thus, to understand these disputes and 
their implications for forest north of Alagoas, between the end of the eighteenth century and 
the first three decades of the nineteenth, we observe the role of engineering and Ouvidor Mr 
Jose Mendonça de Mattos Moreira, the organization of land policy in Alagoas, ie, we identify 
the strategies undertaken by the master of ingenuity to the expansion of its properties through 
the policy of conservation of forests. 
Keywords: Alagoas; Land; Mendonça 
 

 

 

Introdução 
“Fogo! Arde em chamas as matas das Alagoas...”, alertou o Ouvidor José Mendonça 

de Mattos Moreira, ao escrever um relatório intitulado A Relação das Matas2 e dirigido ao 

Governador da Capitania de Pernambuco, Dom Thomaz José de Mello, no final do século 

XVIII. Segundo o Ouvidor, esse alarme se dava por ter visto ele próprio muitas pessoas 

entrarem no interior das matas, e destruírem com fogos muitas léguas de madeiras que podiam 

ser utilizadas nas construções reais. Para evitar maiores transtornos, recomendava a criação de 

                                                 

1 Doutoranda pelo Programa de Pós-Graduação de História da Universidade Federal de Pernambuco. 
Professora Assistente do Departamento de Educação da Universidade Federal Rural de Pernambuco. 

2  Escrito pelo Ouvidor José Mendonça de Mattos Moreira, o documento traça um longo panorama político, 
econômico, social e jurídico das Matas de Alagoas. O documento solicitava medidas urgentes por parte da 
Coroa, para que impedisse a destruição das matas pelas plantações de roçados de indigentes que se 
instalavam. Discurso completo pode ser consultado em MOREIRA, José Mendonça de Mattos. Relação das 
Mattas das Alagoas, que tem princípio no Lago do Pescoço, e de todas as que ficão ao Norte destas até o Rio 
da Ipojuca distante dez léguas de Pernambuco In: Revista Trimensal do Instituto Histórico, Geographico e 
Ethnographico do Brasil, tomo XXII, Rio de Janeiro, 1859. 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

um órgão que pudesse averiguar esses fatos e punir os responsáveis pela destruição das 

frondosas árvores alagoanas.  

Para o Ouvidor, era preciso criar um Ministério, dirigido por um superintendente 

que pudesse realizar os trabalhos de fiscalização e preservação das matas:  

(...) é necessária uma escrupulosa e exata averiguação deste lugar, onde principiam 
as matas destinadas para Sua Majestade, até o fim delas, cujo exame, sendo feito 
com a exação devida na ocasião que se fizer o Tombo das mesmas matas, que a ser 
feito com as formalidades necessárias se não poderá fazer em menos de uns poucos 
de anos. Estes serão, Exmº. Sr., os maiores trabalhos deste novo estabelecimento, 
quando Sua Majestade seja servido mandá-lo criar (...) além de serem precisos anos 
para se fazer esta diligência com a exação que pede uma matéria de tanta 
importância, só a pode fazer um Ministro criado para este serviço; por ser 
incompatível com a boa ordem da Justiça, que um Ministro Ouvidor desta Comarca, 
que é obrigada a fazer as correções das vilas dela, e acudir aos negócios  públicos 
das partes, possa este mesmo Ministro ser encarregado ao mesmo tempo de serviços 
laboriosos; muito mais, se for encarregado de tão numerosas construções, como as 
de que presentemente me acho incumbido para S. Majestade á ordem de V. 
Exª.;porque, sendo a sua assistência pessoal necessária nestes serviços, em qualquer 
deles que falte, ou há de padecer o serviço de S. Majestade, ou o dos povos: por esta 
razão, parece ser de maior importância ao serviço da mesma Senhora a criação de 
um superintendente das matas destinadas para S. Majestade para este encarregado de 
todos estes serviços (...) (MOREIRA,1809: 37). 

O cargo para fiscalizar e preservar as matas alagoanas, argumenta Moreira, devia ser 

ocupado por um zeloso e dedicado funcionário, uma pessoa capaz de executar trabalhos tão 

grandiosos, e que tivesse conhecimento na prática das condições das matas alagoanas. Por 

isso, o Ouvidor se colocou à disposição da Coroa, para assumir o cargo que, posteriormente, 

poderia ser criado: 

Apesar, porém de todos estes obstáculos, se V. Exª. for servido que desde já entre 
neste serviço, com a determinação de V. Exª vou pôr em execução tudo quanto for 
servido ordenar-me. (...) Além de tudo quanto tenho tido a honra de expor na 
respeitável presença de V. Exª, será da maior importância, sendo Sua Majestade 
servida criar este estabelecimento, mandar proceder no Tombo das mesmas matas 
(...) (MOREIRA, 1809). 

A Superintendência deveria ser criada, argumentava Mattos Moreira, 

principalmente, pelo crescimento do número de pessoas, que estabeleciam seus roçados 

destruindo as matas, sem nenhuma preocupação. Era essa a justificativa do Ouvidor e das 

autoridades locais, advertindo sobre a necessidade de controle do crescimento da pequena 

agricultura de algodão, para evitar, por exemplo, que as florestas estivessem, em poucos anos, 

completamente devastadas, como já  estavam na região de São Miguel, “porque a ambição 

dos Povos chega a ser tal, que vem defora deste Destricto grande quantidade de gente a 

fazerem rossados, e destruírem as matas” (AHU. OFICIOS. ACL-N-Alagoas Doc. 18319) 
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Para a implantação da Conservadoria, o apoio das autoridades políticas locais se fez 

indispensável. E em busca desse apoio, caminhou Mattos Moreira, em reuniões de norte a sul 

da comarca das Alagoas, defendendo suas idéias e mostrando os benefícios que lograriam os 

senhores da elite política e econômica da região, ao apoiarem tais iniciativas. No entanto, essa 

corrida para burocratizar as Matas das Alagoas, pelo Ouvidor, não era recente, suas ações 

eram de longa data, pelo menos, é o que mostram os reclamos enviados ao gabinete do 

Governador de Pernambuco, e, em seguida, encaminhados à administração real em Portugal.  

Essas iniciativas do Ouvidor lhe renderam bons frutos, uma vez que foi em uma 

dessas articulações políticas que, na vila de Atalaia, se formulou concretamente o pedido para 

que fosse criada uma Superintendência chefiada pelo próprio Mattos Moreira. Por isso, aos 26 

de fevereiro de 1796, ele se deslocou do seu gabinete para prestigiar a abertura dos trabalhos 

da Câmara da Vila de Atalaia.  

O salão de reunião da Câmara decorado com flores e fitas, autoridades políticas em 

suas bancadas aguardavam a chegada do Ouvidor da Comarca. Logo que o convidado ilustre 

sentou à mesa diretora da Câmara; a reunião solene deu início aos trabalhos.  Neste dia, entre 

outros assuntos, a pauta discorreu sobre a importância da criação da Superintendência das 

Matas como sendo a única forma de deter a invasão de agricultores pobres em busca de 

espaços para seus plantios de mandioca e de algodão, que, supostamente, causavam a 

destruição que se observava em uma área de umas 50 léguas de matas grandiosas (AHU. 

OFICIOS. ACL-N-Alagoas, Doc. 18319). 

Assim, quando terminou a reunião, foi encaminhado um oficio ao Secretário do 

Estado da Marinha e Ultramar, D. Rodrigo de Sousa Coutinho, falando da necessidade e 

vantagens de se estabelecer um superintendente, como o Ouvidor Geral de Alagoas, para: 

Acautelar a conservação das matas, denominadas dos Palmares e as dos campos de 
Inham, de madeiras para a construção naval na Bahia, Pernambuco e Arsenal de 
Lisboa, fazendo a inspecção e demarcação delas para o serviço real e para a 
agricultura e subsistência dos povos da comarca (AHU. OFICIOS. ACL-N-Alagoas, 
Doc. 18319).  

O ouvidor reuniu-se, ainda, com as Câmaras das vilas de Penedo e Porto Calvo, no 

mesmo mês, para elaborar relatórios que mostrassem à Coroa a utilidade e importância de ter 

uma instituição para preservar as matas, e como seria preservada a fonte fornecedora de 

madeiras, recursos preciosos para a estabilidade política e econômica da Coroa portuguesa. 

Esta intenção de promover uma mudança na legislação florestal, expressa pelo 

Ouvidor, por outro lado, era uma preocupação explícita da Coroa portuguesa, principalmente 

para deter à destruição da matas brasileiras. A Carta Régia enviada para as capitanias, em 
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1797, falava da necessidade de “tomar todas as precauções para a conservação das matas no 

estado do Brasil, e evitar que elas se arruínem e destruam”. Dessa forma, baseada na nova 

legislação florestal estabelecida pelo Ministério do Estado da Marinha e Ultramar, e 

atendendo os inúmeros reclamos da Comarca alagoana, seria encaminhado, em 17 de março 

de 1797, para o Governador da Capitania de Pernambuco, um oficio nomeando Mattos 

Moreira como Conservador das Matas das Alagoas: 

(...) nomeei como conservador das grandes Matas das Allagoas ao D.or (desembargador) 

Ouvidor G.l (geral) daquella Comarca Jose de Mendonça de Mattos Mor. a (moreira) não só  
para fazer publicar, e observar aquelle Edital na dita Comarca, mas tao bem para  
cautelar os cortes que os particulares farao nas ditas Matas com prejuizo da Marinha 
Real, porem não sendo suficiente esta providencia para conservar illezas as ditas 
Mattas da destruição que os Povos faziao, mandei ao dito Ministro que passasse a 
examinar todas as Matas da sua comarca e me informasse quais erao as em que se 
achavão com abundancia os melhores páos, e de mayor grossura, e grandeza, 
próprios pra construcção de Náos e Fragatas, e quais as que de inferior condição (...). 
(APE. CORRESPONDENCIA. CC-2)3 

Este cargo tinha a incumbência de proteger as matas e conduzir uma fiscalização de 

todas as florestas da Comarca. O Conservador deveria informar ao governo central sobre a 

natureza e a qualidade destas, a localização das reservas de madeiras preciosas e a viabilidade 

de demarcar as áreas de madeiras de qualidade inferior. A Superintendência da Conservação 

das Mattas das Alagoas foi um protótipo da administração dos bosques lusitanos de Leira e 

suas plantações de pinheiros d’El-Rei, as “florestas d’El Rei”, as “matas reais”. 

 

Controle e Poder: A influência de José Mendonça de Mattos Moreira 

A nomeação do José Mendonça de Mattos Moreira, para o tão suplicado cargo de 

Conservador, mostrou sua influência política e econômica na Capitania e na metrópole. Sua 

importância pode ser medida, por exemplo, na insistência do Governador de Pernambuco em 

justificar a indicação de Mattos Moreira para superintendente das matas, utilizando o 

argumento de que ele tinha conciliada a atenção, e boa vontade dos fabricantes (APE. 

CORRESPONDENCIA. CC.7, fl. 189; CC8, fl.94). 

José Mendonça de Mattos Moreira carregava essa habilidade política desde seu 

exercício como Juiz de Fora da Vila de Odemira, em Portugal. Este nobre português de 

                                                 

3  A Carta Régia de março de 1797 definiu apenas o nome do juiz conservador de Alagoas, nas demais 
capitanias esta instituição funcionava como um órgão de fiscalização da Junta da Fazenda. A Carta Régia do 
Ministro Rodrigo de Souza Coutinho estabelecia novos controles da Coroa sobre o uso das matas litorâneas. 
Encontramos um estudo mais sistematizado sobre esta temática em: PADUA, José Augusto. Um sopro de 
destruição: pensamento político e critica ambiental no Brasil escravista, 1786-1888. Rio de Janeiro; Jorge 
Zahar, 2002. 
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Albufeira, povoado da vila de Algarves, chegou às terras brasileiras para ocupar o cargo de 

14º Ouvidor Geral da Comarca das Alagoas. Com porte aristocrático, o ouvidor construiu, ao 

longo do século XVIII e XIX. 

Em terras alagoanas, construiu um grande domínio político e econômico, ao 

desempenhar o papel de Ouvidor e senhor de terras e engenhos ao norte da Comarca das 

Alagoas.4 Seu poder se estendeu até a segunda metade do século XIX, uma vez que controlou 

e concentrou com mãos de ferro as forças produtivas da Comarca, deixando para os seus 

descendentes, como consta em seu testamento, um grande patrimônio5, que, ao longo do 

tempo, pode ser medido na região açucareira de Porto de Pedras, Porto Calvo, São Luiz do 

Quintunde, dominada pela família Mendonça. 

Contudo, o mérito da criação e instalação da superintendência das matas alagoanas, 

provavelmente único modelo no país, responsável pela guarda das madeiras6, não será apenas 

da figura influente do Ouvidor Mattos Moreira, mas dos poderosos interesses dos senhores de 

terras, fabricantes de madeiras e da própria Coroa, que necessitavam da burocratização das 

matas, principalmente das matas alagoanas, que constituía uma área de fronteira aberta. 

O funcionamento da superintendência inicialmente se deu de forma precária e 

marcada por grandes problemas. As primeiras dificuldades surgiram na tentativa de demarcar 

as áreas de matas. Nesse momento, foi editado um regulamento que solicitava que todos os 

proprietários de terras da comarca apresentassem suas cartas de sesmarias, num prazo de 30 

dias, uma vez que, a Coroa indicava a existência de muitas terras de matas, “assenhoradas” 

                                                 

4  Nos finais do século XVIII, tem início o domínio político e econômico da família Mendonça ao norte da 
Comarca das Alagoas, influência que se estende até a segunda metade do século XIX, com o prestígio político 
e social do senador Jacinto Pais de Mendonça, seu filho. O Ouvidor dominava a maior parte das terras da 
parte norte da Comarca das Alagoas, poder evidenciado em seu testamento, ao deixar as cinco propriedades 
para seus filhos. A gestão do Ouvidor foi marcada por “satyra bastante ferina” seja pela quantidade de tempo 
que permaneceu no cargo ou porque merecesse as varias acusações, assim registra o cronista Moreno 
Brandão, em BRANDÃO, Francisco Henrique Moreno (org). O centenário da Emancipação de Alagoas. 2 
ed. Maceió: Catavento, 2004; DIÉGUES JÚNIOR, Manuel. O bangüê nas Alagoas: traços da influência do 
sistema econômico do engenho de cana de açúcar na vida e na cultura regional. Maceió: EDUFAL, 2006. 

5  Seu testamento deixa cinco propriedades para os seus filhos, frutos de uma relação “extra-conjungal” que 
tivera com Maria Souza Alarça Aiala: “declaro que por fragilidade humana, tive de Dona Maria Souza Alarça 
Aiala, os seguintes filhos: José de Mendonça de Matos Alarça Aiala; Jacinto Paes de Mendonça, Bernardo 
Antônio de Mendonça; Bárbara Francisca Xavier de Matos; Maria Josefa Diniz de Alarça Aiala, Antônio de 
Mendonça Alarça Aiala; todos eles existem e são meus filhos naturais, porque a referida sua mãe se achava no 
estado vida e conhecendo eu que as Leys do Império pela distinta condição que me compete na ordem da 
sociedade os inhabilitão por meio de sucessão abintestado...” (IHGAL. Testamentos. 00037c. 1820) 

6  Ao certo, não podemos afirmar a existência desse tipo de instituição intitulada Conservadoria das Matas em 
outras comarcas e províncias do Brasil. Entretanto, neste trabalho, concordamos com a idéia de que a 
existência desse órgão se deu apenas nas terras alagoanas, assim como apontam Warrean Dean, Guillermo 
Palácios, José Augusto Pádua e Miller. Bem recentemente, participando da reunião do grupo temático 
História Agrária, no XXIV Simpósio Nacional de História, tivemos um indicativo de possível existência dessa 
instituição, denominada Conservadoria das Matas, na região do Espírito Santo. 
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por proprietários sem carta de concessão. Esta medida desagradou a todos os proprietários de 

terras das Alagoas. (MOREIRA, 1797:31) 

No relatório sobre suas atividades como Conservador, registrou ele ser uma tarefa 

muito difícil de ser realizada, porque os senhores temiam perderem suas propriedades, por 

isso que “à se passaram 20 dias e nenhum dos proprietários veio apresentar suas cartas”.  

Contudo, acreditava “que os senhores seriam incentivados a apresentarem seus termos de 

concessão, se V. Majestade lhes desse em troca como pagamento, indenização ou doação de 

outras sesmarias”, caso fosse confirmado a posse sem a carta de concessão. (MOREIRA, 

1797:32) 

Os proprietários entenderam que a lei fragilizava os seus direitos. E, inconformados, 

não respeitavam as normas colocadas pelo decreto. Logo, as normas e diretrizes em relação ao 

uso do espaço das matas, passaram a serem estabelecidas a partir das relações cotidianas entre 

os agentes sociais da Mata Norte. 

Os avanços da legislação florestal, neste período, contribuíram para a 

operacionalidade e gestão dos governadores e senhores de terras em relação à posse e 

utilização das terras. No caso das matas alagoanas, esse recurso favoreceu muito as medidas 

do Governador de Pernambuco Dom Thomaz José de Mello, e do Conservador José 

Mendonça de Mattos Moreira, dos “fabricantes de madeiras” e senhores de terras, nos últimos 

dias de 1796. 

Esse favorecimento, que a legislação florestal concedeu aos senhores e autoridades, 

pode ser evidenciado nas medidas adotadas pelo Governador de Pernambuco. Ao descobrir 

novas reservas florestais no interior de Alagoas,  adotou uma política de remoção forçada de 

toda a população livre pobre que morava perto ou no interior das matas.  

Sua ação era justificada pela importância das matas de “Palmares e Meirim”, que 

deveriam ser preservadas de todos os tipos de perigo. Essa sua medida, argumentava o 

Governador de Pernambuco, era preventiva, direcionada a evitar que se repetisse “o estrago 

que os Povos fazião nas mattas daquella Capitania, para fazerem rossados de Algodão” (APE. 

CORRESPONDENCIAS. CC7, fl. 188-189 v; CC 8, fl. 93-94). 

As matas de Palmares e Meirim pertenciam ao termo da vila de Atalaia. Nesse 

sentido, como a região era habitada por muitos negros fugidos, do antigo quilombo dos 

Palmares, as autoridades determinavam que sua fiscalização fosse mais atenciosa a fim de 

evitar que homens livres pobres estabelecem seus rossados. 

Dessa forma, se, na Colônia, os clamores por medidas mais eficazes na gestão 

florestal partiam dos senhores de terras e fabricantes e eram encabeçados pelos governadores, 
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ocasionados pelos constantes sobressaltos pela presença incômoda dos homens livres pobres, 

que estabeleciam seus roçados de algodão e mandioca, no interior das matas e nas várzeas de 

pequenos rios, encontramos, por outro lado, a metrópole preocupada em organizar uma 

política de reestruturação de extração dos recursos naturais das florestais coloniais.  

A documentação produzida pela Conservadoria das Matas mostra-nos que as 

medidas de controle da instituição, não dependiam apenas da burocracia florestal, mas; 

sobretudo, do funcionamento das ações de uma grande rede de favores e negociações entre os 

funcionários da Conservadoria, senhores de engenhos e a população livre pobre, para se 

conseguir as liberações dos cortes e das posses das terras. E essa negociação fazia parte do 

cotidiano com que os funcionários lidavam, principalmente com os contrabandistas e homens 

pobres.  

Possuir boas alianças políticas era um requisito indispensável ao funcionário da 

Conservadoria. E eram esses os atributos do primeiro Conservador das Matas da Alagoas, 

José Mendonça de Mattos Moreira, que dispunha do conhecimento dos problemas sociais da 

região e, ao mesmo tempo, era um grande articulador político e econômico na região norte da 

comarca, por possuir grandes propriedades de terras. Dessa forma, as ações da Conservadoria 

estariam voltadas para atender e favorecer a elite local, ao permitir-lhes legitimidade na 

disputa pelos domínios das vastas terras do território alagoano.  

Assim, de maneira inevitável, por estarem integrados a essa sociedade, os 

funcionários reais não possuíam uma “neutralidade estatal”. Esses agentes eram atores das 

tramas políticas locais e regionais. Ao desempenharem o papel de agentes do governo, na 

chamada burocracia florestal, conforme desenvolvida por E. P. Thompson no clássico 

Senhores e Caçadores7, esses indivíduos devem ser encarados como um grupo especifico de 

interesses e não como servidores leais de uma presença real (THOMPSON, 1987:119). 
                                                 

7  Este estudo mostra a sociedade inglesa que habitava nas circunvizinhanças das grandes florestas e parques 
oficiais no período de elaboração e aprovação da Lei Negra (1723), medida jurídica que instituiu cinqüenta 
novos crimes capitais. A Lei Negra visava reprimir, principalmente, as ações de caçadores clandestinos que, 
reivindicando usos costumeiros consolidados em tempos imemoráveis da história, transpunham as fronteiras 
dos parques e florestas da Coroa e retiravam cervos, galhos, lenha, peixes e diversos outros produtos 
silvestres. Para compreender a origem da Lei Negra, Thompson procura reconstituir historicamente o modo de 
vida dos camponeses no espaço florestal inglês, considerando principalmente, o costume de usos de bens 
naturais que eram, até então, de livre acesso aos moradores daquelas regiões. Neste trabalho, Thompson, 
possui uma original e profunda análise do crime e do direito. Abriu novas perspectivas de investigações, a 
partir da análise dos campos, florestas e parques ingleses de Windsor; Hampshire; e da discussão sobre o 
problema da justiça, do direito e do crime entre camponeses pobres. Trata-se de uma proposta, de certa forma, 
inovadora em relação ao tratamento que a tradição historiográfica marxista costuma dar a esse assunto. 
THOMPSON, E. P. Senhores e Caçadores. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987. 
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Segundo o historiador inglês, as ações desses sujeitos, na sociedade rural, correspondiam ao 

modo como eles mesmos, que estavam investidos de poder, interpretavam e manuseavam, de 

acordo com seus recursos cognitivos (sociais e ambientais), o conjunto de regras que lhe 

cabia, como oficiais da Coroa, fazerem cumprir. 

Nesse sentido, mesmo o acesso às matas estando sob a supervisão da Conservadoria, 

no plano legal, havia um grande possibilidade de estratagemas dos quais podiam lançar mão 

madeireiros e comerciantes para desenvolverem suas atividades. Possibilidades que iam desde 

o simples “agrado” aos (pouquíssimos) fiscais até as tentativas de barganhas, à base de 

favorecimentos, como isenções ou mesmo compensações monetárias. 
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A natureza a serviço do Rei: a exploração  
das riquezas naturais na América Portuguesa 

 
Maria Isabel de Siqueira 

 
Resumo: A conquista e a colonização da América portuguesa como resultado da expansão 
marítima do século XV e XVI, reforçou a idéia de que a natureza existia a serviço do homem. 
A exploração e regulamentação da utilização dos recursos naturais fizeram parte das medidas 
que sustentaram o desenvolvimento da política portuguesa voltada para dominação e controle 
das relações entre metrópole e colônia. Devido à abrangência do assunto, vamos trabalhar 
com a produção legislativa que normatizou a exploração das riquezas naturais encontradas na 
colônia e não a sua recepção nas sociedades em questão. Portanto, nossa proposta é analisar as 
legislações pertinentes ao assunto para reforçar os aspectos dessa dominação/exploração, que 
dão a dimensão da natureza a serviço do Rei. 
 
Palavras-chave: América Portuguesa – riquezas naturais – legislação.  
 
 
 

Nature at the King's service: the exploitation of  
natural resources in Portuguese America. 

 
Abstract: The conquest and colonization of Portuguese America as a result of the maritime 
expansion of the fifteenth and sixteenth centuries reinforced the idea that nature existed to 
serve man. The exploitation and regulation to utilize natural resources were part of the 
measures that supported the development of the Portuguese politics towards the domination 
and control of the relations between the metropolis and the colony. Because of the broad 
scope of the subject, we will concentrate on the legislative production that created norms for 
the exploitation of the natural resources found in the colony and not on its reception in the 
societies in question. Therefore, our proposition is to analyze the legislation pertaining to the 
subject to reinforce the aspects of this domination/exploration, which show the dimension of 
nature at the King's service. 
 
Key words: Portuguese America - natural resources - legislation. 

 

 

Qual a idéia que os homens da época das grandes navegações tinham da natureza e 

que relação mantinham com ela? O predomínio do homem sobre a natureza encontrou 

fundamento na Bíblia,  

 

 “No princípio Deus criou o céu e a terra. (...) E criou Deus o homem a Sua 
imagem; criou-o à imagem de Deus, e criou-os varão e fêmea. E Deus os abençoou, 
e disse: Crescei e multiplicai-vos, e enchei a Terra e sujeitai-a; dominai sobre os 
peixes do mar e sobre os pássaros do céu, e sobre todos os animais que se movem 
sobre a Terra” (Gênesis Cap. I, Versículos 27-28 – Bíblia Sagrada).  

                                                 
  Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro - UNIRIO – Professora do Programa da Pós-Graduação em 

História.  
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confirmando as explicações de que tudo na natureza – animais, vegetais e minerais - “estava 

destinado a servir a algum propósito humano, se não prático, pelo menos moral ou estético” 

(THOMAS, 1988: 24). Portanto, a teologia da época forneceu os alicerces morais para a 

atitude dominadora dos homens frente à natureza e se tornou, em inícios da modernidade, um 

objetivo amplamente reconhecido da atividade humana. No entanto, Thomas reconhecendo 

que “o antropocentrismo não foi apenas da Europa Ocidental”, uma vez que outras culturas 

trouxeram problemas para a natureza ao se utilizarem dela e que o homem, pelo legado 

cristão, além de ter o direito de explorar as espécies, também as gerenciaria, chama a atenção 

para o fato de que não era a gerência da natureza e sim a sua exploração o tema dominante 

posto que, obedeceu à lógica da pressão do comércio da época (THOMAS, 1988: 27-30).  

Sabemos que a cultura dos descobrimentos compreende diferentes campos ou regiões 

do saber sob o rótulo de “sabedoria do mar” incluindo a marinharia - problemas náuticos, 

cartográficos e de construção naval – e, a matéria médica - farmacopéia/botânica medicinal - 

(FALCON, 1997:32). Esses novos conteúdos do saber ficaram evidenciados nos relatos dos 

navegadores e descobridores que descortinaram a terra, os mares, a flora, a fauna, os homens, 

enfim a natureza colocando em evidência as diferenças entre o mundo conhecido até então e 

os novos costumes e crenças do Novo Mundo. Adequar a nova realidade aos cânones 

missioneiros da Coroa foi tarefa encomendada aos teólogos e juristas da época que 

incorporaram a idéia de natureza para “assentar racionalmente a razão de ser da diversidade e 

o fundamento das relações entre os habitantes do planeta” (FALCON, 1997:31). Nossa 

abordagem será temática, embora o corte temporal faça abrangência a períodos específicos - 

do início da colonização até 1640 - e, a reflexão vai circunscrever-se ao processo de produção 

legislativa e não a sua recepção na sociedade em questão. 

A conquista e a colonização da América portuguesa como resultado da expansão 

marítima do século XV e XVI, reforçou a idéia de que a natureza existia a serviço do homem. 

A compreensão desta premissa está relacionada a alguns dos documentos que legitimaram, 

nas viagens dos descobrimentos, o domínio/posse dos lugares e a submissão das pessoas. 

Estamos nos referindo as bulas papais (Dum diversas, de 18/6/1452; Romanus Pontifex, de 

08/01/1455 e Inter Coetera, de 13/03/1456) que autorizavam as iniciativas Reais na corrida 

pela expansão marítima e comercial e “refletem a atitude e as aspirações do rei, ou dos que 

fizeram a petição ao papado em nome deles” (BOXER, 2002:37-53) corroborando o espírito 

da “Era dos Descobrimentos”. Neste sentido, na busca de espaços e riquezas a Coroa 

portuguesa conquista, submete e explora os povos considerados infiéis diante do cristianismo, 

na salvaguarda do monopólio comercial das especiarias e dos metais preciosos, matérias 
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importantes para sua escalada em tornar-ser “proprietária de um império marítimo extenso” 

(BOXER, 2002:38). Diante disto, Portugal teve sancionada uma atitude dominadora em 

relação a tudo o que a terra conquistada – a América Portuguesa - lhe oferecia, inclusive suas 

riquezas naturais.  

As Ordenações Portuguesas1 evidenciam a utilização dos recursos naturais a serviço 

da Coroa mesmo quando os indícios se referiam à causa do desmatamento, explicitada, por 

exemplo, na Lei das Árvores de 1565 (DEVY-VARETA, 1986: 29). Esta lei ao dar relêvo às 

possíveis necessidades dos moradores, expressa sua preocupação com a utilização da madeira 

para outros fins como os voltados para atender as atividades da metalurgia e da construção 

naval. 

 (...) em muytos lugares de meus reynos há grande falta de madeira & lenha & que 
por serem estraidos & arrancados matos & cortados em muytas partes, os 
moradores dos ditos lugares padecem grande detrimento por não terem madeira 
pera suas casas & edificios & para outras cousas de que tem necessidade (...).  
 

Encontrar e explorar as riquezas naturais fazia parte do interesse português no 

atendimento das demandas deixadas pela escassez do ouro e da prata na Europa, a partir do 

século XV, estimulando as descobertas oceânicas (SIQUEIRA, 2001:111). Os relatos dos 

cronistas e conquistadores, da época, evidenciavam as riquezas das terras braileiras, como as 

extensas florestas de madeira que cobriam uma área de vegetação ocupando, praticamente, 

todo litoral que ia do Rio de Janeiro até o Rio Grande do Norte, adentrando um pouco o 

território (SOUZA, 1939:104-107), além de outros recursos naturais como o algodão, a 

pimenta e as penas dos animais (STADEN, 1999: 59). Garantir a posse da área e o 

“exclusivo” sobre os recursos naturais foi o objetivo dos portugueses.  A estratégia utilizada 

foi o controle legal da exploração.  

Para Fernando Novais “a legislação colonial procura disciplinar as relações concretas, 

políticas e, sobretudo, econômicas” e, para se definir o sentido da colonização européia no 

Antigo Regime deve-se ter em conta “a importância das normas legais, pois nelas se cristaliza 

                                                 
1  Nas Ordenações Afonsinas - Livro I, título LXVII, item 5, p. 400 - há referência a que nas “ditas matas de 

acoutamento é desejo que não corte madeira, nem lenha...”. Nas Ordenações Manuelinas, a preocupação com 
as queimadas quer sejam para caçar ou para fazerem carvão são explicitadas logo no início quando 
encontramos a assertiva “Defendemos que pessoa alguma de qualquer qualidade e condição que seja, não 
ponha fogo em parte alguma” - Livro V, título LXXXIII: Da pena que averam os que poem foguos, p. 247-
251. Em relação às Leis Extravagantes -1546 - proibe-se o corte da madeira nas áreas reais e noutras 
propriedades, mas permite a exploração “de sobreiros (...) de que tivessem necessidade, não sendo para carvão 
ou cinza (...)” e nas Ordenações Filipinas (1603), onde está incluída a lei de 1565 (a chamada Lei das Àrvores 
– “Que se plantem árvores para madeira”), além de incorporar os regulamentos contidos das Ordenações 
anteriores, faz referência ao reflorestamento em Portugal com a proibição do corte aleatório das árvores 
resultando em indenizações, açoites e degredo - Livro V, título LXXV – Dos que cortão Arvores de fructo ou 
Sovereiros ao longo do Tejo, p. 1222. 
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os objetivos da empresa colonizadora, aquilo que se visava com a colonização” (NOVAIS, 

1983:58). Portanto, legislar especificamente para determinada riqueza natural representou 

uma atitude voltada para o reforço dos aspectos da dominação/exploração e o mapeamento 

dos recursos naturais, nesses dispositivos, nos proporciona a visão da dimensão da natureza a 

serviço do Rei.  

As terras brasileiras representaram para Portugal a possibilidade de “regressar à 

tradição agrícola, abandonada pela aventura comercial e cujos méritos justificava a 

experiência insular”(AZEVEDO, 1973: 233). Por isso, o Foral e as Cartas de Doação (1534) – 

instrumentos jurídicos – foram entregues aos donatários com o pressuposto de estimular a 

ocupação da terra, a lavoura e o comércio. Delegou o rei, direitos e deveres aos donatários 

reservando-se para a Coroa os da sua competência e, na concessão das terras em sesmarias, 

pelo donatário, colocava-se em evidência a promoção da agricultura, além da procura de 

metais preciosos. O reforço do “exclusivo” sobre todos os recursos naturais que pudessem ser 

encontrados colocava a natureza a serviço do rei explicitando a dominação/exploração como 

podemos ler nas passagens do Foral entregue a Duarte Coelho (MENDONÇA, 1972:126). 

 

“Havendo nas terras da dita Capitania costa, mares, rios e baías dela, qualquer sorte 
de pedrarias, pérolas, ouro, prata, coral, cobre, estanho, chumbo ou qualquer outra 
sorte de metal, pagar-se-á a mim o quinto (...). O pau do brasil (...) e assim qualquer 
especiaria ou drogaria de qualquer qualidade que seja, que nela houver, pertencerá a 
mim (...)”.   

 

O malogro político das donatarias foi resultado não só da difícil relação entre os 

donatários, colonos e nativos, mas também da falta de recursos da maioria das capitanias e 

dos ataques corsários ao litoral. Entretanto, do ponto de vista econômico e financeiro, a 

colônia continuou a representar uma expectativa de lucro e a reformulação dos instrumentos 

de governo, de comércio e de controle foram as esperança da Coroa ao constituir o sistema de 

governo geral no Brasil (FAORO, 1989: 143).   

No Regimento de 1548 (MENDONÇA, 1972:35-51) entregue a Tomé de Sousa não 

houve diferença substancial em relação à administração de 1534. Procurava-se na maioria dos 

seus artigos, medidas para a defesa do litoral e as melhores relações com os indígenas que, 

provavelmente, não se adaptavam às regras dos novos senhores. Em se tratando de recursos 

naturais, apenas o pau-brasil foi referenciado no artigo 34 reafirmando-se o monopólio sobre 

a madeira na tentativa de se coibir a exploração desmedida da madeira que trazia prejuízo 

para a Coroa. Não houve, especificamente, menção à mineração ou a outras riquezas naturais 

nesse Regimento. Com este procedimento, legalmente, continua vigorando o disposto no 
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Foral. O que de concreto houve foram as malsucedidas investidas ao interior que Duarte 

Coelho (1542) pensou em realizar a procura das jazidas (CALÓGERAS, 1905:19) e, 

provavelmente, por isso o governo se concentrou nos investimentos da lavoura, da exploração 

do pau-brasil e na salvação das almas, ou seja, no lucro certo.   

A falta de recursos para a solução dos problemas, que nem mesmo a legislação 

conseguiu resolver, foi recorrente na colônia. Tanto que se procurou descentralizar a 

administração (1572-1578) na tentativa de se melhor atender à colonização. Explorar a terra 

para encontrar ouro e prata sempre foi a intenção das administrações metropolitana e colonial. 

A falta de documentação específica para este período nos leva a considerar que as medidas 

expressas na legislação anterior continuavam em vigor até o final do século XVI.  

A experiência descentralizadora durou pouco, pois os domínios portugueses ficaram 

de 1580 a 1640, submetidos à Coroa espanhola. Como o Regimento entregue ao primeiro 

governador-geral Manuel Tele Barreto (1583-1587) se encontra desaparecido, o Regimento de 

1588 concedido a Francisco Giraldes representa o primeiro documento da legislação filipina 

aplicado ao Brasil. Esta legislação demonstrou o interesse de Felipe II em manter a 

prosperidade da terra, apesar de não haver menção em nenhum dos seus artigos à 

administração da exploração do pau-brasil, o que nos leva a considerar que as medidas 

adotadas anteriormente para este caso continuavam vigorando. Neste Regimento, no seu 

artigo 18 (MENDONÇA, 1972: 264-265), encomenda-se a exploração do salitre para se fazer 

a pólvora, provavelmente, no reforço das condições frente às circunstâncias políticas que 

envolviam seu Reino com a Inglaterra - o que resultou no fracasso da “Invencível Armada” -, 

além da proteção que se fazia necessário à costa brasileira, uma muralha na defesa das ricas 

minas de prata da América espanhola. 

“Pela muita necessidade que neste Reino há de salitre para se fazer a pólvora 
necessária para minhas Armadas, vos encomendo e encarrego que (...) vos 
informeis do salitre que se tem havido por via destes Japuias e a quantidade dele 
que se daquela parte pode tirar em cada ano (...) para o enviardes (...) repartidos 
pelos navios que para este Reino vierem (...) procurareis por haver todo o mais 
salitre que souberdes que há em outras partes (...)”.  

 

Este Regimento de Giraldes determinava no artigo 44 (MENDONÇA, 1972: 274-275) 

o empenho do governador para encontrar as minas de metais e explorá-las, porque na 

administração anterior, as investidas não tinham obtido sucesso. Por isso, era do seu serviço 

que “(...) procedendo-se nesta matéria com mais cuidado, se pode ter dela as esperanças que 

se pretendem; vo-la encomendo (...) para que trabalheis quanto for possível (...)”.   
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Nos governos de Diogo Botelho (1602-1606) e no de Luis de Sousa (1617-1621) dois 

regimentos tentaram reorganizar os espaços econômico, político e administrativo da colônia 

em relação à riqueza do metal. Estamos fazendo referência ao Primeiro Regimento das Terras 

Minerais do Brasil de 1603 (MENDONÇA, 1972: 299-311) e ao Segundo Regimento das 

Terras Minerais do Brasil de 1618 (MENDONÇA, 1972: 315-320) demonstrando o interesse 

da Coroa em dotar a sua colônia de uma regulamentação jurídica capaz de organizar não só a 

procura, mas também a extração dos metais preciosos. A crise econômica por que passava o 

governo dos Filipes, pela falta de capital, desde o final do século XVI até meados do XVII 

(STELLA, 2000:104) pode ter levado Felipe III a colocar nas minas brasileiras a esperança de 

recuperação econômica do seu reinado, por isso legislou especificamente para um 

determinado recurso natural.  

A exploração das minas mantida em rédeas curtas pela rigidez dos artigos do Primeiro 

Regimento e as dificuldades do trabalho na mineração impossibilitou o seu cumprimento. 

Tanto que, o Segundo Regimento nos seus dezesseis artigos procurou estratégias com objetivo 

de não só aumentar a arrecadação com os metais fazendo concessões, como a do artigo 2 

(MENDONÇA, 1972: 315-316) dando o “privilégio de descobridor, assim para o efeito 

referido, como para os mais deste Regimento; não somente os portugueses (...) mas também 

todos os índios, estrangeiros (...)”, mas também aumentar a quantidade de interessados na 

procura do ouro, concedendo prêmio em dinheiro a quem descobrisse minas, conforme o seu 

artigo 1º: “Hei por bem de fazer mercê, à pessoa, (...) que novamente descobrirem mina de 

ouro ou prata, ou de outro metal, de 20 cruzados (...)” (MENDONÇA, 1972: 315).    

Desde os primeiros documentos que respaldaram a administração colonial até os 

regimentos entregues aos governadores-gerais, percebemos referências quanto à efetivação 

das explorações e ao empenho em assegurar sempre para a Coroa a propriedade da matéria 

prima. No governo de Diogo Botelho a extração do pau-brasil mereceu atenção específica do 

governo filipino por meio do Regimento de 1605 (MENDONÇA, 1972: 363-365) que nos 

seus onze artigos sistematizou a exploração do que era obtido sem nenhuma despesa para a 

Fazenda Real e continuaria sendo uma fonte de lucro ao combater o contrabando (artigo 1, 2 e 

3), evitar a exploração aleatória das matas (artigos 5 e 6), explorar de modo a conservar os 

recursos (artigos 4 e 8) e supervisionar a exploração (artigos 7, 9 e 10) (SIQUEIRA, 2001: 

90). O Regimento entregue ao governador Gaspar de Sousa (1613-1617) além de reafirmar a 

importância econômica do pau-brasil e ordenar no seu artigo 32 (MENDONÇA, 1972: 426) o 

imediato cumprimento do Regimento de 1605, trata da utilização de dois outros recursos 

naturais para se fazer azeite, no artigo 34 (MENDONÇA, 1972: 427).  
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“(...) que se na costa do Brasil se pescasse as baleias (...) seria grande proveito do 
azeite delas (...) pelo que vos encomendo (...) se venha conseguir este tão grande 
proveito de azeite, que também dizem que se pode tirar de côco de palmeira; que 
seria muito proveitoso que se plantassem em maior número por toda a costa (...) 
porque além do azeite, não será de menos utilidade o cairo [pelo rígido que envolve 
o côco] e outros frutos que se colhem das palmeiras (...)”.  

 

Ainda por ocasião da dominação holandesa no Brasil (1630-1654) o interesse da 

Coroa portuguesa pela extração da madeira não sofreu intimidação. O contrato firmado com 

Luis Vaz de Resende, em 1632, para explorar as regiões de Pernambuco, Itamaracá e Paraíba 

durante dez anos e a criação de um foro especial denominado Conservatória do Contrato de 

Pau- Brasil concedendo o direito aos interessados, no contrato, de serem julgados por 

qualquer de seus atos por um juiz da Conservatória delineava tão só a proteção dos que 

trabalhavam em prol do erário Real (SIQUEIRA, 2001:96-97).   

Enfim, tendo as legislações como respostas dadas às tentativas de se normatizar as 

relações pessoais e sociais de uma determinada sociedade num determinado tempo e espaço 

compreendemos que os Regimentos aqui destacados atendiam aos interesses da Coroa, uma 

vez que a colônia portuguesa na América era parte do vasto “império” português e fonte para 

complementação de sua atividade econômica. É por isso que o Estado português ao se projetar 

nas terras conquistadas, por intermédio dos governadores-gerais, elaborou instrumentos legais 

que refletiam as normas dirigidas àquelas autoridades e não ao cargo em exercício, tanto que 

era comum repetir-se a mesma ordem num novo documento jurídico, fazendo-se referência à 

autoridade anterior quando não a havia cumprido. Posto isso, a legislação que recaiu sobre a 

exploração dos produtos naturais, como o pau-brasil, as minas, o sal e a pesca evidenciaram, 

em cada momento, quais eram as fontes rentáveis para a Coroa.     

A diferença dos procedimentos dos Regimentos específicos para cada exploração dos 

recursos naturais em relação aos dos governadores-gerais está no fato de que tanto a madeira 

quanto os metais não são apenas referenciados dentro de uma normatização geral, mas sim 

objeto próprio de específicas regulamentações, que minuciosamente demarcavam a 

exploração, ou seja, a representação de como a natureza estava a serviço do rei.  
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A CULTURA FOTOGRÁFICA DE BELO HORIZONTE E A PRÁTICA 
PROFISSIONAL HÍBRIDA (1897-1939) 

 

Luana Carla Martins Campos 

 

Resumo: Essa comunicação pretende expor alguns dos resultados e desdobramentos da 
dissertação de mestrado intitulada "'Instantes como esse serão seus para sempre': práticas e 
representações fotográficas em Belo Horizonte (1894 – 1939)". Buscar-se-á analisar um 
aspecto específico da cultura fotográfica da capital mineira que se relaciona ao hibridismo da 
prática dos profissionais que ali atuaram. Nesta perspectiva, será desenvolvida uma reflexão 
que contemple não somente a práxis dos fotógrafos, mas também as definições do termo 
hibridismo cultural a partir de teóricos como Néstor Canclini. 
 
Palavras-Chave: Hibridismo Cultural, Cultura Fotográfica, Belo Horizonte. 
 
Abstract: This submission is intended to expose some of the results and ramifications of the 
master's dissertation entitled “’Moments like this will take forever’: practices and 
photographic representations in Belo Horizonte (1894 - 1939)”. Search will examine a 
specific aspect of culture photographic of capital mining that relates to the hybridism practice 
of the professionals who worked there. Accordingly, a reflection will be developed that 
includes not only the practice of photographers, but also the definitions of the term cultural 
hybridism from theoretical as Néstor Canclini. 
 
Key-Words: Hybridism Cultural, Culture Photography, Belo Horizonte. 
 

A cidade de Belo Horizonte foi planejada e construída entre os anos de 1894 a 1897, 

em pleno momento de entusiasmo da República recém instalada no país, para servir de sede 

da nova capital mineira. Este empreendimento foi conduzido pela Comissão Construtora da 

Nova Capital (CCNC), órgão então subordinado ao governo do Estado de Minas Gerais, 

constituído por uma centena de funcionários de várias especialidades, a exemplo dos 

engenheiros-arquitetos, tesoureiros, amanuenses, construtores, pedreiros, marceneiros, dentre 

outros. Já em março de 1894 e logo após o início de seus trabalhos, a CCNC passou a 

executar serviços fotográficos em uma de suas tantas divisões administrativas, o Gabinete 

Fotográfico. 

Na medida em que a capital mineira se delineava em um dos vales da Serra do Curral, 

pode-se afirmar que em fins do século XIX, a prática profissional da fotografia em Belo 

Horizonte se expressou com maior proeminência nos serviços prestados pelos funcionários do 

Gabinete Fotográfico. Esta seção foi operacionalizada, em sua maioria, por homens de 

                                                 
  Licenciada em História (UFMG) e Mestre em História Social da Cultura (UFMG) com pesquisa financiada 

pela CAPES e pelo ICAM (Instituto Cultural Amilcar Martins, Belo Horizonte, Minas Gerais) entre os anos 
de 2006 a 2008. 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

diversos ofícios que não exclusivamente o da fotografia. Neste período na capital mineira 

destaca-se, todavia, a existência de alguns poucos ateliês, como foi o caso da “Photo Salles” 

de João da Cruz Salles, a "Photographia Artística" de Aristides Francisco de Castro 

Junqueira, ou ainda o gabinete dentário-fotográfico de José Faustino de Magalhães Castro e o 

chalet do engenheiro-arquiteto Francisco Soucasaux (CAMPOS, 2008: 215-216).  

Sublinha-se que além de uma tradição relacionada ao espaço ocupado pelos primeiros 

estúdios surgidos na capital mineira que se fundaram estritamente no centro da cidade, 

observa-se que muitas vezes seus proprietários não se dedicaram exclusivamente ao mercado 

da fotografia, uma vez que concomitante a esta atividade eles atuavam em outras frentes 

profissionais. 

Cabe, pois indagar: de que forma as práticas e o comércio fotográfico se estabeleceram 

na capital de Minas? Em que momento e sob a tutela de que profissionais tal mercado se 

assentou? O conhecimento do momento inicial da estruturação e organização da cultura 

fotográfica em Belo Horizonte passa, necessariamente, pelos desdobramentos do projeto de 

construção na nova capital mineira, o qual se confunde, muitas vezes, com a história da 

difusão do imaginário urbano que orientou tanto o planejamento da cidade quanto as práticas 

profissionais que ali se estabeleceram ao longo das décadas posteriores. 

Nas palavras de Maria Inez Turazzi, sendo a fotografia "também uma forma de 

cultura", esta se insere em uma dimensão maior do universo cultural pelo fato dela ser "um 

recurso visual particularmente eficaz na formação do sentimento de identidade (pessoal ou 

coletiva), materializando em si mesma uma 'visão de si, para si e para o outro'". E a cultura 

se baseia no fenômeno de se moldar o olhar de uma sociedade sobre si mesma ou uma 

"expressão singular com a qual englobamos uma enorme variedade de concepções sobre os 

modos de ser, fazer e pensar dos homens, as heranças e tradições simbólicas ou materiais". 

(TURAZZI, 1998: 08-09). 

A autora destaca ainda que uma cultura fotográfica se expressa nos usos e funções 

sociais destinados às imagens fotográficas, como a construção de memórias individuais ou 

coletivas. No caso da cidade de Belo Horizonte, deve-se analisar a questão da criação e 

perpetuação das memórias da nova capital à luz da difusão do imaginário urbano presente em 

fins do oitocentos e início do novecentos que foi expresso, em grande medida, a partir da 

produção fotográfica do Gabinete Fotográfico da Comissão Construtora. Tal experiência foto-

documental, vivida durante a construção da cidade, também orientou a prática de outros 

profissionais da fotografia que exerceram seu ofício nos anos seguintes à inauguração da 

cidade, uma vez que na medida em que a fotografia era vista pela sociedade como um 
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costume moderno, imbuído de valores urbanos e cosmopolitas e que, portanto, conferia um 

status social diferenciado aos seus consumidores, deu-se a introjeção desta prática cultural 

pelos indivíduos o que, por conseguinte, resultou no aumento da demanda por tais serviços. 

A sintonia da cidade com a dimensão da modernidade também foi expressa em seus 

estabelecimentos comerciais e nos produtos ali negociados que mobilizaram em seus anúncios 

publicitários noções básicas de comodidade e desenvolvimento material, como o uso da 

eletricidade ou da importação de diversificadas mercadorias. A reciprocidade com o mercado 

exterior e, portanto, com o que representava a tecnologia de ponta do período, foi uma das 

formas possíveis de, efetivamente, inserir Belo Horizonte no contexto da modernidade 

planejada por seus idealizadores. 

Não menos importante foi o fato de que os fotógrafos da cidade foram também 

promotores culturais que visaram filiar Belo Horizonte às práticas modernas, pois se 

associaram às atividades como o cinema, teatro, música e o futebol. Nesta perspectiva, nas 

palavras de Ivo Canabarro, a "complexidade da cultura fotográfica está na diversidade dos 

atores sociais que a produzem" e em sua incorporação "em todos os domínios da vida social" 

(CANABARRO, 2005, p.38). 

A ampliação dos usos e funções da fotografia manifestada pela maior demanda social 

por informações visuais foi um anseio atendido, em grande medida, pelas fotografias que 

passaram a ser veiculadas na imprensa ilustrada e pela publicação de séries de cartões-postais 

e álbuns impressos, além do desenvolvimento da prática amadora e entrada de novos 

equipamentos e técnicas fotográficas na cidade. Este foi um processo importante para o 

desenvolvimento do circuito social da fotografia em Belo Horizonte e essa dinâmica imprimiu 

um novo ritmo à lógica do mercado fotográfico que lentamente viu modificações acontecer 

em sua prática e em seu comércio entre os fins do século XIX e a primeira metade do XX. 

Em relação à prática fotográfica se, a princípio, os fotógrafos estabelecidos na capital 

mineira eram profissionais híbridos, desempenhando uma atividade que necessitava de noções 

em diversas áreas, concomitante ao exercício de ofícios de diversas naturezas, com o passar 

dos anos, tenderam a se dedicar exclusivamente ao universo da fotografia. A exigência de um 

conhecimento amplo para a prática fotográfica se tornou menor para os fotógrafos na medida 

em que, por exemplo, a automatização do processo produtivo cresceu com a ampliação da 

oferta de máquinas mais modernas, chapas que deram lugar aos filmes e processos de 

revelação que passaram a ser realizados por terceiros em laboratórios especializados. Não 

deve se descartar ainda a maior estabilidade profissional que o mercado da fotografia na 

cidade proporcionou aos seus praticantes nos fins da década de 1930. 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

No caso do comércio de produtos fotográficos, observou-se como a polivalência e a 

diversificação deste mercado nos primeiros anos da capital de Minas foi uma realidade 

diferente daquela dos anos de 1939, quando o setor tendeu a se especializar e a setorizar-se. 

Inicialmente, os estabelecimentos comerciais foram marcados pela efemeridade, ao passo que, 

pouco a pouco, tornaram-se mais perenes e fixados em determinados endereços da cidade de 

Belo Horizonte. Assim, da inicial venda de suprimentos fotográficos feita por catálogos, 

passando pela comercialização destes produtos em casas de artigos de variedade, armarinhos, 

papelarias, livrarias, tipografias, farmácias e óticas, fundaram-se lojas que conseguiram 

reunir, em um só espaço, o estúdio, o laboratório e a venda de suprimentos fotográficos. Com 

o passar do tempo e o aumento da demanda por produtos, serviços e espaços especializados 

por parte de profissionais e amadores, o comércio fotográfico pôde se estabelecer de forma 

mais sólida e vigorosa na capital mineira. 

Deve-se ainda ter em vista que a própria economia da cidade também passou por 

modificações advindas de uma infinidade de ordem de fatores, como a instalação de usinas 

siderúrgicas em municípios localizados ao redor da capital, a expansão da rede ferroviária 

estadual e os princípios da articulação entre os municípios de Minas por meio das estradas 

rodoviárias. Na esteira desses acontecimentos, Belo Horizonte começou a assumir o papel de 

entreposto comercial de Minas Gerais, o que foi traduzido pelo surgimento de novas 

oportunidades comerciais, dinamização das indústrias de bens de consumo não-duráveis, 

incremento das atividades bancárias, aumento demográfico que promoveu, conseqüentemente, 

o crescimento físico da cidade. 

Pode-se assim falar de uma cultura fotográfica em Belo Horizonte, porque também se 

considera a existência de uma cultura fotográfica no Brasil e no mundo. O entendimento 

desta cultura, ainda de acordo com Turazzi, não deve se restringir somente a algumas de suas 

dimensões, como a "bagagem profissional dos fotógrafos" – conhecimento sobre técnicas, 

equipamentos, escolhas formais e estéticas – os grandes nomes, ou os lugares consagrados de 

existência ou preservação da fotografia. Deve-se analisá-la também como uma prática social 

que foi incorporada "ao modo como representamos o mundo e a nós mesmos" e que acabou se 

tornando "parte integrante e indissociável da própria experiência visiva moderna" 

(TURAZZI, 1998: 09). 

Nesta perspectiva, analisar a estruturação e organização da cultura fotográfica na 

capital mineira implica em entender de que forma se deu esta prática cultural cuja marca pode 

ser associada ao hibridismo enquanto um “processo de interseção e transações” de estruturas, 

objetos ou práticas (CANCLINI, 2003: XVI). No caso da cidade de Belo Horizonte, tais 
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experiências são analisadas sob diversos ângulos, fundamentalmente no tocante aos circuitos 

sociais da fotografia, ou seja, em seus aspectos de produção, circulação e consumo. Neste 

artigo, a ênfase foi dada à práxis dos fotógrafos enquanto profissionais dedicados a produção 

destas imagens. 

Entende-se que a cultura é em si uma experiência híbrida, porosa, e desde muito, para 

não dizer desde sempre, poucas são as sociedades que podem ser descritas “como unidades 

estáveis, com limites precisos baseados na ocupação de um território limitado”. Segundo 

Néstor Canclini, o hibridismo cultural nomeia “não só as combinações de elementos étnicos 

ou religiosos, mas também a de produtos de categorias avançadas e processos sociais 

modernos ou pós-modernos” (CANCLINI, 2003: XXIX). 

O autor salienta que para efetivamente se atingir a capacidade hermenêutica do termo, 

deve-se ultrapassar o “caráter descritivo da noção de hibridização – como fusão de estruturas 

discretas – ao elaborá-la como recurso de explicação”, de modo que é a partir da idéia de 

mistura e de lógicas globais, locais e distantes, que o hibridismo se configura na 

recontextualização da desterritorialidade expressa na perda da relação supostamente natural 

entre cultura e territórios geográficos (CANCLINI, 2003: XXIV-XXV). 

Nesses processos múltiplos de ressignificação e instauração de novos sentidos, não há 

regras fixas ou grandes relatos que guiem a hibridização. Apesar disso, não se deve considerar 

o híbrido como um termo capaz de resolver a tensão entre duas culturas, mas deve-se, ao 

contrário, sublinhar suas características enquanto um processo de negociação de sentidos e 

significados que garantem a sua própria autoridade. E estas negociações resultam em um jogo 

desigual marcado por relações assimétricas de poder forjadas a partir de distintas posições de 

legitimidade.  

Pensando nestas questões, as primeiras referências ao hibridismo na cultura 

fotográfica de Belo Horizonte entre os anos de 1894 até fins da década de 1930, pode se 

estabelecer a partir das disputas entre o moderno e o tradicional; entre o industrial e o 

artesanal; entre a prática da fotografia concomitante a de outros ofícios, ou entre o comércio 

de suprimentos realizado em lugares polifuncionais e a tendência a sua especialização. 

Ressalta-se que não se tratam de elementos contraditórios que podem ser explicados apenas 

por sua distinções e oposições, pois através deles pretende se entender as nuances e variações 

locais. Segundo Alice Casimiro Lopes, estes são “discursos ambíguos em que as marcas 

supostamente originais permanecem, mas são simultaneamente apagadas pelas interconexões 

estabelecidas em uma bricolagem, visando sua legitimação” (LOPES, 2005: 57-58). 
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Deve-se destacar ainda que, em certa medida, a realidade presente tanto na forma de 

ver o mundo daqueles profissionais quanto em sua práxis ou “operatividade”, era muito 

condicionada pelo ambiente urbano, local propício à fluidez das comunicações de modo que a 

chegada de novidades e a discussão e conflitos gerados pela destruição e construção de novos 

sentidos para o viver ali se faziam presente de forma mais vigorosa. Assim, o próprio 

imaginário dos profissionais da fotografia de Belo Horizonte, fundamentalmente daqueles que 

participaram do Gabinete Fotográfico da CCNC, era norteado pela missão de dar visibilidade 

por meio daquela experiência foto-documental aos ideais de modernidade traçados à nova 

capital de Minas e que eram pautados nas noções de progresso, salubridade e embelezamento 

dos espaços urbanos. No entanto, nesta dinâmica não deve se descartar a presença de uma 

ambigüidade latente que nas imagens se expressou, por exemplo, nas fotografias de primeiro 

plano de grandes edificações em processo de construção que permitiam entrever as ruas 

desprovidas de pavimentação ou de energia elétrica. 

Em se tratando da práxis fotográfica, deve-se sublinhar a inicial rusticidade com a qual 

a fotografia era praticada em Belo Horizonte, de modo a associá-la não somente ao universo 

industrial e, portanto, moderno. As fotografias que eram produzidas por meio de um aparelho 

mecânico – o que concedia às imagens a responsabilidade do estatuto de verdade – tinham 

atenuadas as interferências do trabalho artesanal e meticuloso de seus profissionais. Para o 

público consumidor dos fins do século XIX e princípios do XX, poucos foram os momentos 

de problematização da intervenção do fotógrafo no processo produtivo da gênese da imagem. 

Foram, porém, inúmeros os relatos da falta de suprimentos fotográficos no comércio 

da capital mineira ou mesmo da criação de instrumentos para a fotografia por meio da 

adaptação e reutilização de peças de outros maquinários. Têm-se notícias que Igino Bonfioli, 

proprietário da “Photographia Art-Nouveau”, construiu uma série de aparelhos que ele 

necessitava em seus ofícios de fotógrafo e cineasta. Além da inventividade de Bonfioli, este 

registro revela também as carências materiais e a precariedade da infra-estrutura técnica que 

os profissionais enfrentavam no mercado da cidade: 

 

Seu trabalho era fruto de muita experimentação. Se seu equipamento fosse ficando 
antiquado, Bonfioli o reinventava. Ele dava função a todo tipo de sucata: para 
revelação, lavagem e fixação de seus primeiros filmes, ele usava um tambor de 
varetas de madeira que garantiam uma dosagem uniforme nos banhos (MARQUES, 
2005: 49). 

 

O experimentalismo, a personalidade inventiva e o domínio de habilidades manuais 

são marcas do fazer fotográfico da maioria dos fotógrafos estudados na capital mineira entre 
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os anos de 1894 a 1939. Neste sentido, tornam-se imprecisas e difusas as limitações impostas 

pelos maquinários e técnicas utilizadas no processo produtivo da fotografia, de modo que 

estes profissionais de Belo Horizonte se definiam por sua alta capacidade de adequação, 

adaptação e acomodação às necessidades práticas em busca da solução dos problemas 

surgidos no ateliê. 

De certa forma oposta ao processo absolutamente industrial em que a fotografia estava 

muitas vezes veiculada, deve ser salientada a utilização da técnica da foto-pintura, uma das 

estratégias empregadas pelos fotógrafos como recurso para tornar a fotografia um objeto 

único, posto que era pintada à mão, de modo a mascarar a sua natureza reprodutível e 

industrial e transformá-la, segundo os preceitos da época, em um objeto verdadeiramente 

artístico que, apesar de híbrido, enobreceria e mesmo valorizaria a imagem fotográfica. Por 

outro lado, pode ter sido ainda um recurso empregado pelos profissionais da área com o 

intuito de os diferenciar e de os firmar no mercado da cidade. 

Maria Eliza Linhares Borges destaca, além disso, que "dentre as linguagens 

fotográficas", especialmente no diálogo entre os retratos fotográficos e a pintura, as imagens 

que empregaram o processo da foto-pintura podem ser vistas como "uma porta de acesso 

privilegiada" para se perceber "a natureza polissêmica e híbrida da imagem fotográfica", 

inicialmente por existir muitos pontos de convergência com o padrão de retrato artístico do 

oitocentos, mas também pelo fato de que a partir da relação fotografia/pintura, foi apresentada 

uma proposta estética própria à fotografia e que era "distinta daquela produzida pelos 

cânones pictóricos" (BORGES, 2003: 40-41 e 44). 

O hibridismo e a versatilidade dos profissionais da fotografia de Belo Horizonte 

também podem ser visualizados por meio da prática profissional realizada concomitante ao 

exercício em ofícios de diversas naturezas. A interseção dos fotógrafos com outras áreas 

profissionais é uma constante em Belo Horizonte, visto que dentre todos os nomes de 

fotógrafos levantados na pesquisa de mestrado e que totalizam a quantia de 29 profissionais, 

14 deles (48%) se dedicaram a outras atividades remuneradas. Esta dinâmica, portanto, 

mostrou-se uma questão fundamental para a compreensão da cultura fotográfica na cidade. 

A acumulação de ofícios de diferentes naturezas simultaneamente ao trabalho 

fotográfico exprime, em um primeiro momento, que o emprego da fotografia foi uma técnica 

auxiliar a outras atividades, e pode revelar também as dificuldades desses profissionais de 

viverem exclusivamente dos recursos advindos de sua arte em uma ocasião em que quaisquer 

atividades comerciais eram ainda embrionárias na capital mineira. Nessa perspectiva, têm-se o 

caso de Adolfo Radice (engenheiro e fotógrafo), Alfredo Camarate (músico, arquiteto, 
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cronista e fotógrafo), Francisco Soucasaux (arquiteto, empresário e fotógrafo) e Raimundo 

Alves Pinto (editor de periódicos, empresário e fotógrafo), dentre outros. 

Era comum que estes profissionais, que exerceram serviços no ramo da fotografia e 

que também desempenharam outras atividades remuneradas, apresentassem-se tornando 

pública a conciliação de duas ou três atividades profissionais, a exemplo do dentista e ourives 

José Faustino de Magalhães Castro, do sapateiro e jornalista José Ramos Arantes, e de Aldo 

Borgatti que, além de fotógrafo, exercia também as ocupações de desenhista, decorador e 

restaurador de livros. O hibridismo como uma experiência de associação da fotografia a 

outras ocupações poderia servir como uma forma de diferenciação profissional: cada um que 

explorasse suas habilidades específicas poderia promover uma prática e um produto 

fotográfico até certo ponto diversificado no mercado. 

Deve-se sublinhar ainda a essência da própria natureza fotográfica como uma prática 

híbrida que associava conhecimentos em diversas áreas. Assim, o hibridismo presente na 

linguagem fotográfica – resultado da mistura entre aspectos químicos, óticos e estéticos –  foi 

associado às estratégias empregadas pelos fotógrafos ao mobilizarem conhecimentos em 

outras artes, como a pintura, com a finalidade, dentre outros aspectos, de se diferenciarem no 

mercado. 

Por outro lado, a imbricação entre profissionais fotógrafos com outras funções de 

qualidades diversas também expõe a forma como eles tiveram o contato inicial com a 

fotografia. Na maioria dos casos, estes profissionais conheceram as técnicas fotográficas por 

meio de manuais que circularam por todo o mundo e que ensinavam desde como construir a 

câmera até quais os padrões de fotografias mais vendidos, ou mesmo pelas escolas de 

Engenharia que possuíam disciplinas que ensinavam a arte de fotografar com vistas a auxiliar 

os trabalhos de campo. Por vezes, eles também aprenderam o manejo do material no próprio 

local de trabalho com os mestres-fotógrafos ou em viagens onde praticavam a fotografia 

amadora por puro diletantismo. A pintura serviu, em alguns exemplos, de impulso para a 

introdução de certos indivíduos na arte fotográfica, assim como a fotografia também prestou 

serviço ao conhecimento do cinema em outras circunstâncias. 

Ser imigrante é outro traço recorrente dentre os praticantes da fotografia de Belo 

Horizonte, condição que devido aos contatos interculturais e ao cruzamento multicultural, os 

associa à dinâmica do hibridismo cultural sublinhada por Néstor Canclini. A grande 

quantidade de estrangeiros profissionais da fotografia revela traços de um certo 

cosmopolitismo no tocante a esse ofício, expresso na mobilidade profissional e na circulação 

de idéias, produtos, experiências e padrões de visualidade advindos de outras terras e mares. 
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Além disso, o conhecimento de diferentes línguas facilitou sobremaneira o aprendizado 

fotográfico que poderia se dar em manuais, livros e revistas fotográficas que, na maior parte 

das vezes, eram publicados em francês, italiano ou inglês. 

Dentre os profissionais da fotografia, vários imigrantes podem ser citados que vão 

desde os tempos do Gabinete Fotográfico da Comissão Construtora, a exemplo de Alfredo 

Camarate, Adolfo Radice e Francisco Soucassaux, até o momento posterior à inauguração da 

cidade, com Estevão Lunardi, Igino Bonfioli, Francisco Theodoro Passig, Henrique den 

Dopper, J. M. Retes, Gines Ginea Ribera, Elias Aun, W. Zats, Barão Hermann von 

Tiesenhausen e, talvez, Aldo Borgatti. De um total de 29 fotógrafos atuantes em Belo 

Horizonte entre os anos de 1894 a 1939, 13 deles certamente eram estrangeiros (45%).  

À guisa de conclusão, sublinha-se que mesmo de maneira limitada, este artigo 

pretendeu identificar e discutir como se produziram algumas das hibridizações constantes na 

cultura fotográfica em Belo Horizonte, situando a prática profissional dos fotógrafos da 

cidade não em um meio de pretensa pureza, inovação ou exclusividade de uma tradição das 

formas de se fotografar, mas sim “em meio à heterogeneidade” e as assimetrias das disputas e 

das contradições existentes no ambiente urbano (CANCLINI, 2003: XXIV-XXV). A 

produção fotográfica na capital mineira foi marcada, sobretudo, pela diversidade dos atores 

sociais e das formas de produção das imagens que foram, em grande medida, resultantes do 

trânsito cultural propício em uma cidade construída em fins do século XX sob a égide da 

modernidade.  
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Das criaturas aos criadores: contribuições de Foucault para a análise de uma 
historiografia tripartida sobre a Guerra do Paraguai 

 

Fabiana Luiza da Silva* 

 

Resumo: Este trabalho parte de algumas das muitas contribuições do filósofo francês Michel 
Foucault para o história. Priorizo suas idéias que dizem respeito à relação saber/poder e à 
forma como esta pode ser considerada a criadora dos indivíduos. Abordo a utilidade de seus 
conceitos para a análise das formas através das quais Francisco Solano López e Duque de 
Caxias foram descritos na historiografia brasileira sobre a Guerra do Paraguai(1865-1870). 
Apresento a possibilidade de se voltar maior atenção às condições de possibilidade para os 
indivíduos que caracterizaram os referidos personagens. Ou seja, defendo a utilização das 
idéias deste filósofo para identificar tanto o que foi escrito sobre os referidos personagens, 
como para saber quem eram os seus sujeitos criadores. 
 
Palavras-chaves: Historiografia-Guerra do Paraguai-Michel Foucault 
 
Abstract:: This work in some of the many contributions of the French philosopher Michel 
Foucault to the history. Prioritize your ideas concerning the relationship knowledge / power 
and how it can be considered the creator of the individuals. Addresses the usefulness of their 
concepts for the analysis of the ways in which Francisco Solano Lopez and Duque de Caxias 
were described in Brazilian historiography on the war in Paraguay (1865-1870). Presenting 
the opportunity to return attention to the conditions of possibility for individuals that have 
characterized these characters. That is, I support the use of the ideas of this philosopher to 
identify what has been written about these characters as to who were the subject creators. 
 
Keywords: Historiography-War of Paraguay-Michel Foucault 
 

  

Este trabalho consiste numa possibilidade de aprofundamento da análise das escritas 

referentes à Guerra do Paraguai (1865-1870) especificamente, das descrições de dois de seus 

protagonistas, o presidente  paraguaio Francisco Solano López e o brasileiro Luís Alves de 

Lima e Silva que, posteriormente, ficou conhecido como Duque de Caxias. Este é o tema de 

minha pesquisa de mestrado na qual analiso as produções brasileiras  a esse respeito, 

compreendidas entre os anos de 1893 e 2003. 

Inicialmente, saliento que, a utilização das idéias do filósofo francês Michel Foucault, 

faz parte de uma proposta para a realização, talvez, de um trabalho futuro, pois, a 

complexidade de suas discussões é merecedora de um período de maior investigação e 

aprofundamento. Porém, tal constatação não se tornou um impedimento ao estabelecimento 

de aproximações entre os seus posicionamentos e a  pesquisa em questão. 

                                                 
 Mestranda em História Social pela Universidade Severino Sombra. 
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Academicamente, quando o assunto é a Guerra do Paraguai, são utilizadas as correntes 

historiográficas, tradicional, revisionista e contemporânea as quais, detalharei mais adiante. 

Após caracterizá-las, apresentarei as contribuições de Foucault para a abordagem das mesmas. 

Embora as análises realizadas busquem as diferentes conceituações atribuídas à Guerra 

do Paraguai, cito a abordagem mais recente sobre o tema. Para tanto, utilizo como referência, 

as idéias de Francisco Doratioto autor do livro Maldita Guerra: a nova história da Guerra do 

Paraguai,(DORATIOTO,2003:471) uma das obras mais completas produzidas até o momento 

sobre o assunto. Através da mesma, é possível compreender de que forma A Guerra Grande, 

da Tríplice Aliança ou, simplesmente, Guerra do Paraguai, pode ser considerado o maior 

conflito ocorrido na América do Sul, no século XIX.  

Foi um combate de grandes proporções em todos os sentidos, tanto pelo contingente 

de recursos humanos que mobilizou, quanto em relação ao seu tempo de duração (1865-

1870). O início do conflito, oficialmente, data de 1865, porém, um ano antes, ocorrera a 

primeira ofensiva paraguaia ao Império brasileiro. De um lado da guerra estava a República 

do Paraguai, então, sob o comando de Francisco Solano López, do outro, a Tríplice Aliança, 

formada pelo Império brasileiro e as repúblicas da Argentina e do Uruguai. Dentre os que 

atuavam como inimigos do Paraguai estava Luís Alves de Lima e Silva que, durante a guerra, 

era marquês, porém, mais tarde, fora agraciado com o título de duque. 

A guerra terminou em 1870, com a morte do presidente paraguaio depois de um longo 

período de fuga e resistência. A vitória foi dada à Tríplice Aliança. Desde então, este evento 

recebeu diferentes interpretações. Academicamente, tornou-se uma prática comum a  

divisão da história da guerra  em três correntes historiográficas, dadas as mudanças verificadas 

nos enfoques ao evento.  

A corrente historiográfica tradicional é formada pelas obras escritas do final do século 

XIX até meados do século XX. Seus autores são, majoritariamente, oficiais ex-combatentes. 

Parte do principio de que, as causas e os desdobramentos da guerra estavam sob a 

responsabilidade do presidente paraguaio, ao qual foram atribuídos, por exemplo, os 

qualificativos de “déspota”, “louco” e “megalomaníaco”. Dentre os autores, estão Augusto 

Tasso Fragoso e Affonso de Carvalho. 

O revisionismo brasileiro surge em meados da década de 1960 e dura cerca de vinte 

anos. É marcado por um contexto de ditaduras militares na maior parte dos países da América 

Latina, inclusive, no Brasil. Segundo seus membros, a guerra fora fomentada pela Inglaterra 

que não queria que o modelo de economia e desenvolvimento autônomos do Paraguai fosse 

copiado por outros países, prejudicando, dessa forma, sua influência no sul do continente. 
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Como ícones desta historiografia, podem ser apontados o historiador argentino Leon Pomer e 

o seu discípulo brasileiro, o jornalista Julio José Chiavenatto. 

As produções historiográficas realizadas a partir do final da década de 1980 até os dias 

atuais, fazem parte da corrente contemporânea. Estas obras primam por uma flexibilidade em 

suas abordagens, à medida que, rompem com muitas das idéias apresentadas pelas correntes 

anteriores. Trata da Guerra do Paraguai de forma menos restrita e superficial. Para tanto, seus 

membros se valem das pesquisas realizadas nos meios acadêmicos e de um exaustivo trabalho 

de análise de fontes. De um modo geral, valorizam a análise das conjunturas que teriam 

possibilitado as ações dos beligerantes. Para as abordagens mais recentes sobre a guerra, 

muito contribuíram os historiadores Ricardo Salles e Francisco Doratioto. 

O objetivo de se estabelecer aproximações entre o pensamento de Foucault e as 

narrativas sobre López e Caxias, foi motivado por alguns questionamentos, tais como: Desde 

o término da Guerra do Paraguai, até hoje, de que forma López e Caxias foram descritos? O 

que teria permitido a existência de relatos antagônicos sobre ambos? Quem pôde falar sobre 

eles? De que forma foi buscada tal possibilidade? Quais conceitos de Guerra do Paraguai 

foram criados a partir de tais descrições? Em que medida os conhecimentos produzidos sobre 

estes personagens permitem o conhecimento dos lugares de fala e das matrizes discursivas 

constituintes de cada época? Enfim, de que forma os sujeitos criadores destas histórias podem 

ser conhecidos através de suas criaturas? 

Para situar teoricamente esta discussão, proponho algumas reflexões sobre o conceito 

da relação saber\poder. Logo, o legado do filósofo permite pensar numa relação de 

positividade entre saber e poder, à medida que, parte do pressuposto de que toda relação de 

poder acaba por instituir um saber, da mesma forma que o saber também irá permitir uma 

relação de poder. Ou seja, saber e poder são elementos fluidos e interpenetráveis. 

Exemplifico esta afirmativa ao dizer que, a partir do momento em que homens de uma 

época – nesta perspectiva, o gênero masculino, de fato - elegeram a Guerra do Paraguai como 

tema sobre o qual deveria ser escrita uma história, e pelo fato de terem disputado entre si o 

direito de fazê-la, é um indício da funcionalidade do poder para a elaboração de um saber. Tal 

saber é positivo, pois, permitiu que os narradores da Guerra do Paraguai pudessem criar 

“seus” próprios López e “seus” próprios Caxias, estabelecendo, por isso, uma possibilidade de 

diálogo entre seus pares, o que implicaria, também, na delimitação dos “possíveis” 

interlocutores. Acrescento à esta idéia o fato de que, provavelmente, haveria a preocupação 

com o que deveria se tornar público sobre este evento. 
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[…] em toda sociedade a produção do discurso é simultaneamente controlada, 
selecionada, organizada e redistribuída por um certo número de procedimentos que 
tem por papel exorcizar-lhe os poderes e os perigos, refrear-lhe o acontecimento 
aleatório, disfarçar a sua pesada, temível materialidade” (FOUCAULT, 1996: 4) 

 

Outra possibilidade de identificação da relação saber/poder nestas narrativas está no fato 

de que foram estabelecidas, em épocas distintas, novas concepções sobre a Guerra do Paraguai, 

ou seja, nos primeiros escritos, tratava-se de um revide, uma resposta à “afronta” (grifo meu) 

de Solano López, já no revisionismo brasileiro, foi caracterizada como o resultado uma atitude 

protecionista dos interesses britânicos na América do Sul, ao contrário do que é valorizado 

pelos escritores os quais, trabalham com a idéia de que o conflito fora um desdobramento do 

processo de formação e afirmação dos governos desta mesma região. 

Isto significa que esta relação pode ser usada para identificar o surgimento de diferentes 

conceitos para este evento. Mais do que isso, sua análise possibilita, também, a caracterização 

dos indivíduos que escreveram estas histórias, pois, o outro ponto da discussão que apresento, 

diz respeito à oportunidade de se identificar as singularidades dos autores das obras sobre estes 

personagens, tendo em vista, os conhecimentos que  estabeleceram.  

Isto significa que, caracterizar os elaboradores destes discursos implica, 

necessariamente, a abordagem dos lugares de fala dos mesmos, ou seja, é fundamental saber 

quem escreveu, o que escreveu e por que escreveu. Logo, o que privilegio é a possibilidade de 

entender as diferentes caracterizações dadas a López e a Caxias como desdobramentos de 

relações de poder na produção da escrita das histórias deste evento  e como oportunidades para 

se identificar de que forma estas narrativas consistem em trilhas que levarão aos sujeitos 

criadores destes discursos. 

 A primeira e, talvez, mais importante característica do poder, na perspectiva de Foucault 

é o seu caráter relacional, isto é, este conceito não pode ser entendido enquanto um objeto 

concreto e de fácil delimitação. O poder está em todos os momentos da vida dos indivíduos.  

Para percepção de tal fato, é necessário pensar nos saberes que, a todo o momento, estão 

presentes em nossas vidas, pois, são eles que permitem não só as próprias relações, como 

também os sujeitos que delas fazem parte. Por isso, eis a definição de Foucault para o poder: 

 
Daí a importante e polêmica idéia de que o poder não é algo que se tem como um 
coisa, como uma propriedade, que se possui ou não. Não existe de um lado os que 
têm o poder e de outros aqueles que se encontram dele alijados. Rigorosamente 
falando, o poder não existe; existem sim práticas ou relações e poder. 
(FOUCAULT, 1999: 4) 
 

Cito, como exemplo, a própria empreita de se fazer uma história para a Guerra do 

Paraguai e de se traçar um perfil para López e para Caxias. De imediato, o que era latente nos 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

três momentos que caracterizam as correntes historiográficas deste tema, era a vontade de se 

criar uma verdade para este fato e fazer com que tais formulações fossem aceitas e difundidas 

para os contemporâneos das obras produzidas. Daí, a necessidade de buscar nos textos sobre 

estes personagens, os indícios que podem ser usados para exemplificar o fato de que   

 
cada sociedade tem seu regime de verdade, sua “política geral” e verdade: isto é, 
os tipos de discurso que ela acolhe e faz funcionar como verdadeiros; os 
mecanismos e as instâncias que permitem distinguir os enunciados verdadeiros dos 
falsos, a maneira como se sanciona uns e outros; as técnicas e os procedimentos 
que são valorizados para a obtenção da verdade; o estatuto daqueles que têm o 
encargo de dizer o que funciona como verdadeiro.(FOUCAULT, 1999: 12) 
 

  Mas, que outro exemplo da relação saber\poder é fornecido por estas escritas? 

Provavelmente, seus autores não criaram, apenas, diferentes versões para a Guerra do 

Paraguai, mas também, a preencheram com os personagens que pudessem legitimá-las. Daí, o 

fato de que nos primeiros registros brasileiros sobre o confronto, principalmente, aqueles que 

foram elaborados por militares, é recorrente a exaltação a Caxias, o oposto do tratamento 

destinado a López, pois, a idéia que deveria prevalecer era a de que a guerra fora de única e 

total responsabilidade do presidente paraguaio, comportamento que pôde ser explicado da 

seguinte forma: 

É um caudilho mau, ambicioso como Rosas; mesquinho como Oribe, mas a todos 
sobreleva por haver conseguido, mercê de esquisito fenômeno de sugestão coletiva, 
um ascendente irresistível sobre o seu povo, a ponto de identificar o seu destino 
com o da valorosa nação paraguaia.”(CARVALHO, 1938: 211) 

 
Finalmente, Foucault pode ser utilizado para compreender, em que medida, as obras 

sobre estes personagens possibilitam  uma análise mais aprofundada sobre os lugares de fala 

dos criadores destes discursos e, em que medida, permitem a melhor delimitação destes 

sujeitos.  Contudo, saliento que, se por um lado, esta tarefa pode ser confundida com a busca do 

que seria a coerência historiográfica, que relaciona o que é dito a um contexto justificável, por 

outro, manifesta, também, a possibilidade de entender de que forma estas obras, ou melhor, os 

saberes nelas contidos, acabaram por evidenciar as particularidades dos seus autores. Isto 

porque, a “investigação do saber não deve remeter a um sujeito de conhecimento que seria sua 

origem, mas a relações de poder que lhe constituem” (MACHADO, APUD, FOUCAULT, 

1999: XXI) 

Por isso, parto do pressuposto de que é possível identificar as especificidades dos 

autores das obras sobre a Guerra do Paraguai, tendo em vista, seus próprios textos. Não se trata 

apenas de apontar os contextos de elaboração destes discursos, mas, sobretudo, verificar em 

que medida, os “López” e os “Caxias” que foram criados nas (e para as) histórias da guerra 
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permitem, também, o conhecimento dos sujeitos que os conceberam enquanto figuras 

históricas. 

[...] queria ver como estes problemas de constituição podiam ser resolvidos no 
interior da trama histórica, em vez de remetê-los a um sujeito constituinte. É preciso 
se livrar do sujeito constituinte, livrar-se do próprio sujeito, isto é, chegar a uma 
análise que possa dar conta da constituição do sujeito na trama 
histórica(FOUCAULT, 1999: 7) 

  

 À análise proposta, pode ser aplicado, ainda, o conceito de descontinuidade (SILVA, 

1976: 56-60), pois, o  posicionamento deste filósofo fundamenta o não estabelecimento de uma 

relação de causa e conseqüência entre os fatos para, ao contrário, estimular o historiador a 

realizar uma busca pelas especificidades dos eventos. De certa forma, o enfoque aos sujeitos 

criadores das histórias da guerra, consiste numa alternativa à abordagem meramente 

cronológica e factual que, acabaria  por estabelecer uma narrativa voltada, apenas, à análise do 

encadeamento dos fatos deste evento. 

Finalmente, como mais um desdobramento dessa tentativa de caracterização daqueles 

escritores, surge, inevitavelmente, a necessidade de abordagem à desnaturalização dos objetos 

(RAGO, 1993: 22), pois, esta é uma possibilidade para a  compreensão de que as diferenças 

verificadas entre as correntes historiográficas que trataram da guerra, não podem ser analisadas, 

tão someente, pelas mudanças de enfoque, mas também, pela observação dos contextos histó-

ricos nos quais estas se realizaram e pelo conhecimento dos escritores que as efetuaram. Enfim, 

tudo isto serviria para reafirmar que “não há função eterna dos objetos na história, mas a sua 

vinculação no contexto de práticas específicas de cada época.” (DALLABRIDA, 1998: 82) 
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A alienação mental nas páginas dos periódicos médicos da Corte Imperial e da Bahia 
(1860-1880) 

 
Monique de Siqueira Gonçalves1 

 

Resumo: Durante as décadas de 60 e 70 do século XIX, a questão da alienação mental 

levantou diversas discussões nos principais periódicos médicos da Corte e da Bahia. Questões 

referentes ao seu diagnóstico, classificação e terapêutica estiveram presentes nestes veículos 

de divulgação demonstrando o esforço da categoria médica em compreender as diferentes 

manifestações desta moléstia que, segundo os mesmos, afligia cada vez mais a sociedade. 

Neste trabalho faremos uma breve análise da construção do conhecimento médico sobre a 

alienação mental no Império do Brasil, atentando para os principais pontos por eles 

abordados, assim como para as principais referências utilizadas. 

 

Resumé: Pendant les décennies de 60 et 70 du siècle XIX, la question de l'aliénation mentale 

a soulevé de diverses discussions dans les principaux périodiques médecins à Rio de Janeiro 

et dans Bahia.  Des questions afférentes à leur diagnostic, du classement et thérapeutique ont 

été présents dans ces véhicules de divulgation en démontrant l'effort de la catégorie médicale 

à comprendre les différentes manifestations de cette maladie qui, selon les mêmes, affligeait 

de plus en plus société. Dans ce travail nous ferons un brèves analyses de la construction de la 

connaissance médicale sur l'aliénation mentale dans l'Empire du Brésil, en attentant pour les 

principaux points par eux abordés, ainsi que pour les principales références utilisées. 

 

Apresentação 

 A instalação do Hospício Pedro Segundo no ano de 1852, na Corte Imperial, 

demonstrou a crescente preocupação da elite médica2 com os inúmeros casos de alienação 

mental no Império do Brasil. A forma como eram tratados os alienados nas enfermarias da 

Santa Casa de Misericórdia, os maus tratos a que eram submetidos, a falta de um tratamento e 

                                                 

1  Este trabalho é resultante de uma pesquisa de Doutoramento que se encontra em andamento no Programa de 
Pós-Graduação da Casa de Oswaldo Cruz/COC, orientada pelo Prof. Dr. Flavio Coelho Edler e financiada 
pela Fiocruz por meio de uma Bolsa de Doutorado concedida por esta Instituição. 

2  A elite médica não é formada necessariamente pelos melhores médicos, mas por aqueles indivíduos que 
tradicionalmente concentram em suas mãos os diferentes tipos de poder profissional (WEISZ, 1988, pp. 
33/46). 
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de um espaço adequado foram o foco das reclamações de ilustres médicos da Corte Imperial a 

partir da década de 18303. A reivindicação da construção de um local próprio para esta 

categoria de doentes refletiria também uma intensa preocupação dos médicos, assim como já 

acontecia na Europa, com o aumento desses casos tendo em vista o crescimento populacional 

das grandes cidades (DALGALARRONDO, 1996).  

Com a inauguração do Hospício, a Corte Imperial virou o foco de uma grande e 

contínua demanda de alienados, que tinham este hospício como o único local constituído para 

o tratamento exclusivo de loucos, que oferecia uma estrutura própria para esta finalidade4. 

Realidade que perdurara até fins do século XIX, e que pode ser explicitada pela afirmação de 

José de Góis Sequeira, na Gazeta Médica da Bahia:  

 
A não ser o espaçoso e magnífico Hospício de D. Pedro II, monumento admirável, 
que em todos os tempos despertará a lembrança do cidadão benemérito que o 
empreendeu e fundou, José Clemente Pereira, sob a esclarecida proteção do nosso 
Augusto Monarca, nada possuímos em nenhuma das províncias que possa merecer 
o nome de asilo especialmente destinado ao tratamento de alienados!” 
(SEQUEIRA, 1866:29) 

  

Durante toda a segunda metade do século XIX muitos foram os problemas apontados 

pelos diversos médicos no tocante às questões que envolviam o tratamento e o diagnóstico da 

alienação mental, e neste trabalho apontaremos os principais pontos identificados em três 

periódicos médicos da Corte e da Bahia, relacionando-os com um período histórico de 

construção da autoridade médica, onde a conformação das especialidades ocupou um 

importante lugar.  

Objetivamos demonstrar como os assuntos referentes às chamadas “nevroses” estavam 

presentes na imprensa médica e de que forma os assuntos abordados refletiam um momento 

mais amplo de ampliação das prerrogativas médicas no tocante à saúde pública. 

Apresentaremos, no entanto, somente resultados parciais de uma pesquisa de 

doutoramento em desenvolvimento, por meio de uma breve análise dos principais temas 

presentes nos periódicos médicos durante as décadas de 1860 e 70. Desta forma, serão o foco 

desta apresentação os Anais Brasilienses de Medicina (décadas de 60 e 70) e a Revista Médica 

                                                 

3  Fazer referência à bibliografia 
4  Mesmo após a inauguração de outros hospícios sucessivamente em São Paulo (1852), Pernambuco (1864), 

Pará (1873), Bahia (1874), Rio Grande do Sul (1884), Ceará (1886) e Alagoas (1888), o Hospício da Praia da 
Saudade ocupou a posição de principal estabelecimento deste cunho durante todo o Segundo Reinado. Sobre 
este assunto: (Moreira, 1903; Oda e Dalgalarrondo, 2005) 
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(década de 70), ambas da Corte Imperial, e a Gazeta Médica da Bahia (de 1866 a 1880), da 

província da Bahia. 

 

Os periódicos médicos e a alienação mental 

A imprensa médica do século XIX assumira uma importante função estratégica no que 

se refere à profissionalização médica, atuando como um local primordial de divulgação e 

propaganda da medicina acadêmica (GONÇALVES, 2007). Nesta, eram publicados 

principalmente trabalhos sobre as moléstias que eram peculiares à patologia brasileira, a fim 

de compreender as especificidades destas doenças, tendo em vista a realidade do Império do 

Brasil (EDLER, 1999). 

Neste sentido, a alienação mental em suas diversas manifestações, apesar de não 

figurar como um assunto privilegiado nas páginas dos periódicos médicos, esteve presente em 

suas páginas e, certamente também com relação a esta moléstia, foram abordados aqueles 

problemas que faziam parte da realidade nacional. 

  

A construção da autoridade médica 

A falta de conhecimentos sobre a constituição e localização das moléstias mentais é 

um dos aspectos mais presentes nas matérias analisadas durante estas duas décadas. Mesmo 

tendo como referência renomados alienistas franceses (na sua maioria) e ingleses, entre 

outros, é cabal que para os médicos brasileiros muito ainda precisava ser estudado. A própria 

confecção do diagnóstico da loucura ainda era visto como algo de grande complexidade, não 

sendo raros os casos em que se contestava um diagnóstico. 

Durante estas décadas foram publicadas nos Annaes Brasilienses de Medicina duas 

consultas a cerca das faculdades mentais de dois indivíduos. A primeira, a pedido do “Dr. Juiz 

Municipal da 2ª Vara da Corte” sobre um homem acusado de crime de homicídio, em 1869. A 

segunda, requisitada pelo próprio homem que fora diagnosticado como alienado em 

conseqüência do abuso de bebidas alcoólicas, por conta do qual ele teria sido preso, em 

seguida enviado para o Asilo de Mendigos, depois para o Hospício Pedro II, em 1878. 

Nos dois relatórios é evidente que os acadêmicos responsáveis pelos laudos se 

ressentem de não haver ainda se consolidado, em termos profissionais, o campo da medicina 

legal no Brasil, no tocante à alienação mental como uma especialidade. A ausência de 

médicos peritos no corpo policial da Corte, com conhecimentos sobre a loucura, para 
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realizarem exames médico-legais sobre a saúde mental do acusado, logo após o momento que 

fora cometido o crime ou o delito, era um problema apontado pelos médicos.  

No segundo caso, referente a um pedido de exame mental feito por Alexandre da 

Costa Silveira, o assunto adquiriu maiores proporções. Ganhando espaço não só nas páginas 

do periódico médico, mas do principal jornal da Corte, o Jornal do Commercio, onde foram 

publicadas seguidas matérias sobre o caso. No parecer dos médicos responsáveis pela 

confecção do relatório5 o erro estava na ausência de um médico na polícia com conhecimento 

suficiente para detectar problemas mentais. Esta seria a razão de Silveira ter sido avaliado 

como alienado quando não o era, segundo as conclusões dos acadêmicos. Clamava, assim, 

pelos poderes públicos, logo após se opor ao laudo dado pelo perito médico da polícia: 

 
[...] cumpre agora àqueles que dirigem a governança, olhar algo para o ramo da 
medicina legal, pouco cuidada entre nós, principalmente nas questões que se 
referem às moléstias mentais, estudo dificílimo e que não pode ser confiado senão a 
quem faz delas sua especialidade. Os erros em assuntos desta ordem são muito 
perigosos, pela gravidade de que se ressentem.” (REGO, 1876: 475) 
 

  Durante estas duas décadas a questão da legitimidade para a confecção dos 

exames de sanidade mental esteve presente em outras discussões publicadas nos Annaes da 

Academia Imperial de Medicina, por meio das quais podemos perceber o esforço da elite 

médica em consolidar esta área de atuação. Em outra sessão de outubro de 1871, questões que 

envolviam a medicina legal também estiveram em pauta, e nesta o médico acadêmico Soeiro 

Guarany aproveitou para fazer referência ao que ele considerava desprezo da autoridade 

policial por assuntos de medicina legal, ressaltando que muitas vezes esta preferia o juízo de 

peritos sem habilitações científicas. Recorrendo ao julgamento de “pessoas da sua amizade”, e 

“às vezes até a simples boticários”. Ratificando assim a necessidade de estudos especializados 

para a realização destes exames: 

[...] brevidade e precipitação com que às vezes querem se resolver questões que 
exigem mais tempo e muita madureza, exigindo dos peritos em pouco tempo o que 
eles não poderiam prestar senão com exames levianos e superficiais, ou aceitando 
destes os feitos nestas condições e contentando-se com isso sem diligenciar o 
alcance de melhores juízos, principalmente em casos de alienação mental, nos 
quais, às vezes, é impossível fazer um diagnóstico acertado em pouco tempo e sem 
ter feito estudos psicológicos; acrescendo a isto o não virem à publicidade esses 
mesmos exames e juízos formados às   uma simples inspeção, uma só vez praticada 
por peritos de escolha arbitrária do juiz. (GUARANY, 1871:164) 

  

                                                 

5  Faziam parte da Comissão de avaliação do requerente os médicos acadêmicos: Costa Ferraz, Rego Cesar e 
Soeiro Guarani, substituído posteriormente por Costa Brancante. 
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A falta de cuidado na escolha de peritos, o pouco caso com a medicina legal, a falta de 

publicidade dos processos em que os defeitos, os erros, as irregularidades e os absurdos que 

ficaram ocultos e ignorados, assim como também os defeitos da legislação criminal ainda 

seriam expostos, nesta sessão, por José Pereira Rego Filho, que propunha assim a formação 

de uma comissão que se encarregasse de redigir um relatório a este respeito, fazendo uma 

representação ao Governo sobre estes fatos. 

O objetivo desta representação seria tornar efetivo o art.15 dos Estatutos da Academia 

Imperial de Medicina, relativo aos casos de medicina legal (excetuando os corpos de delito 

por ferimentos), que no Rio de Janeiro só poderiam ser resolvidos pela Academia, e pelos 

professores da Faculdade de Medicina. 

Seu pai, José Pereira Rego, já havia ressaltado em discurso de comemoração do 

aniversário da Academia, no ano de 1870, perante o Imperador Pedro II, que muitos 

indivíduos certamente já tinham sido vítimas dos rigores da sansão penal, apesar de seus 

crimes serem decorrentes da alienação mental. Ou mesmo, muitos já deveriam ter sido 

dispensados de uma pena legal a título de alienados, quando não o eram. 

Além de fazer referência aos abusos na confecção dos exames penais, Pereira Rego 

também chamava a atenção para uma questão muito presente nas diversas matérias referentes 

à alienação mental. O atraso dos estudos sobre a loucura no Brasil. A falta de cadeiras 

específicas para o estudo das doenças mentais nas Faculdades de Medicina do Império e até 

mesmo a falta de um local para a realização dos estudos práticos para aqueles que queriam se 

especializar era um dos problemas ressaltados. 

Quanto a este assunto os médicos divergiam. Para alguns os conhecimentos não só se 

encontravam em atraso, como não havia médicos capacitados para a realização do diagnóstico 

de alienação mental no país. Esta era a opinião de Joaquim Remédios Monteiro, que ao tratar 

da necessidade de especialistas no Asilo São João de Deus, na Gazeta da Bahia de dezembro 

de 1880, afirmou não haver médicos com conhecimento para este fim, no Brasil. Referia-se, 

pois, à consulta feita por Silveira em 1878 aos médicos da Academia Imperial Medicina, que 

segundo ele, não tinham chegado a nenhuma resposta conclusiva. 

No entanto, ao analisarmos detalhadamente os artigos publicados sobre assuntos 

relativos às doenças mentais, podemos perceber que esta visão não era hegemônica. Havia, 

certamente, um ressentimento explicitado por parte de alguns médicos neste período, no que 

se referia à ausência de um local onde se pudessem realizar os estudos práticos dos alunos das 

Faculdades de Medicina do Rio de Janeiro e da Bahia. O que não significava uma falta de 

conhecimento teórico e prático por muitos daqueles que adentravam na prática alienista, não 
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só por meio dos hospícios já instalados nas diversas províncias, assim como pelas demais 

casas de saúde que se dirigiam ao tratamento de alienados. Como era o caso, no Rio de 

Janeiro, da renomada Casa de Saúde do Dr. Eiras (desde a década de 60), da Casa de Saúde de 

São Sebastião, e da Casa de Saúde do Morro de São Lourenço (ambas criadas na década de 

70).   

A maior parte das matérias publicadas na Revista Médica, por exemplo, davam conta 

das terapêuticas utilizadas nos diferentes casos de alienação, o que demonstrava o empenho 

daqueles médicos inseridos na prática alienista em divulgar os conhecimentos adquiridos na 

observação clínica.  

Na Gazeta da Bahia, também verificamos a presença de matérias dedicadas à 

terapêutica, mas estas eram, na sua maioria, notas extraídas de Jornais Médicos da Inglaterra 

(mais numerosas), França, Alemanha e Edimburgo, fruto da permuta que era realizada com 

veículos de divulgação especializados como Medical Times and Gazette, Med. Press and Circular, 

London Medical Record, British Med. Journal, Gazette Médicale de Paris, Edimbourg Medical 

Journal, entre outros. 

A diferença entre os periódicos médicos da Corte do Rio de Janeiro e da Bahia, certamente, é 

fruto de dois contextos distintos. Como já mencionamos, o Rio de Janeiro, com a inauguração do 

Hospício Pedro Segundo, passou a ser o foco de uma grande demanda de alienados, e a sua 

incapacidade de receber todos esses doentes fez com que surgissem Casas de Saúde 

especializadas neste tratamento. Logo, a prática clínica efervescente nesta cidade daria origem 

a publicações mais constantes, como acabamos de constatar. 

As dificuldades inerentes à confecção de um diagnóstico preciso eram tidas como algo 

natural pelos alienistas do século XIX, como podemos perceber pela afirmação de Goulart, ao 

tratar do caso de Silveira, como uma resposta ao Juiz Thomaz Coelho que contestara a 

permanência do referido paciente no Hospício: 

 
Pergunto agora ao ilustrado Sr. Thomaz Coelho, que, como lhe compete, muito deve 
saber deste ramo da patologia; nas condições referidas é fácil fazer um 
diagnóstico? Como S. S. sabe, na mania de forma deprimente com acessos 
impulsivos, tais são os sintomas mais comuns, e para exemplo, apresento-lhe o 
companheiro de Silveira. Álvaro Nunes, que só depois de um mês apresentou-se em 
estado de fazer-se o diagnóstico. Quer S. S. que por um ato de leviandade se 
repitam fatos como o da rua dos Ourives, onde, pela fúria de um louco, quase iam 
sendo vítimas uma senhora e um oficial da marinha? Sabe S. S. quanto tempo foi 
preciso para verificar o estado mental daquele infeliz, que aqui terminou seus dias? 
Quase oito meses, Sr. Doutor. Nem isso deve admirar a S. S. que sabe que o 
professor Tardieu teve em observação durante mais de um ano um indivíduo de cuja 
integridade mental suspeitava a justiça. 
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Os médicos alienistas do Império estavam em estreito contato com os resultados dos 

trabalhos realizados pelos alienistas de além-mar por meio das publicações científicas 

advindas das permutas, que de acordo com Edler, possibilitaram que fosse mantida uma 

“correspondência ininterrupta com variados centros científicos” (EDLER, 1992:121).  

Entre os principais referenciais dos alienistas no Brasil estavam os franceses e os 

ingleses. Os franceses estavam entre os mais citados, onde nomes de Esquirol, Pinel, 

Devergie, Perchappe, Falret, Foville e Marcé constavam em meio a uma grande lista de 

alienistas. Da Inglaterra, figuravam nomes como Batty Tuke e Forbes Winslow; da Alemanha, 

Griesinger e Brühl-Cramer; e da Bélgica, Joseph Guislain. Autores que não eram utilizados 

como meras ilustrações, mas que eram citados como legitimadores da prática alienista e das 

dificuldades encontradas por esta especialidade que ainda buscava sua consolidação. As 

alusões a estes médicos, longe de estarem associadas a uma simples repetição, eram utilizadas 

como fontes de referência, adaptadas e recriadas de acordo com as necessidades do Império 

do Brasil. 

Desta forma, concluímos que as publicações médicas do século XIX não nos 

demonstram somente o empenho dos médicos alienistas em utilizar estas publicações em prol 

da extensão das suas prerrogativas, mas explicitam o intenso contato com os diferentes 

médicos alienistas europeus e um grande esforço de expansão dos conhecimentos médicos 

nacionais sobre os problemas que mais afetavam os alienados no Brasil. 

 

Fontes primárias: 

Annaes Brasilienses de Medicina (1860-1880) 

Revista Médica (1876-1880) 

Gazeta Médica da Bahia (1866-1880) 
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Quando as freiras faziam história:  
crônicas conventuais, autoria feminina e poder em Portugal no século XVII 

 
Moreno Pacheco* 

 

Resumo: Com o intuito de preservar a história de seus respectivos conventos, três clarissas 
portuguesas do século XVII redigiram crônicas sobre eles. Foram elas o Tratado da 
Fundação do Convento de Jesus de Setúbal, escrito por Leonor de São João entre 1630 e 
1646; a Notícia da Fundação do Mosteiro da Madre de Deus de Xabregas, atribuída a Maria 
do Sacramento e redigida entre 1639 e 1652; e o Livro da Fundação do Santo Convento de 
Nossa Senhora da Esperança de Vila Viçosa, datada de 1657 e assinada por Antonia do 
Baptista. A confecção destas obras atravessou um período em que as modalidades de escrita 
histórica foram grandemente estimadas pelos religiosos que acumulavam funções de 
cronistas. Nas obras dessas clarissas portuguesas, é possível ver marcas dessa influência, tanto 
nos eixos temáticos que as estruturam como na valorização concedida à validação dos escritos 
através de recolha e referência documental. 
 
Palavras-chave: Crônicas Conventuais; Gênero; Portugal Moderno 
 
 
Abstract: In order to preserve the history of their convents, three Portuguese nuns of the 
order of St. Claire wrote chronicles about them in the seventeenth century. These are the 
Tratado da Fundação do Convento de Jesus de Setúbal, written by Leonor de São João from 
1630 to 1646; the Notícia da Fundação do Mosteiro da Madre de Deus de Xabregas, 
attributed to Maria do Sacramento and written between 1639 and 1652; and the Livro da 
Fundação do Santo Convento de Nossa Senhora da Esperança de Vila Viçosa, by Antonia do 
Baptista, dated 1657. The composition of these works took place in a period in which 
religious men and women who acted as chroniclers were very interested in forms of historical 
representation. It is possible to see signs of this trend in the writings analyzed here, regarding 
both the themes that are dealt with and the value attached to the collection of sources and use 
of them as reference. 
 
Key words: Chronicles of convents; Gender; Portugal in the modern period. 
 

 

 A Época Moderna testemunhou, em Portugal, o aparecimento de diversas crônicas 

redigidas por religiosos de diferentes ordens. Algumas delas obtiveram êxito respeitável, tais 

como as Crônicas da Ordem dos frades menores, publicada entre 1557 e 1562 por Marcos de 

Lisboa, ou mesmo a Crônica da Companhia de Jesus do Estado do Brasil de Simão de 

Vasconcelos, impressa em 1663 e tão cara à nossa historiografia. Outras, no entanto, tiveram 

reduzida difusão e permaneceram circunscritas a ambientes mais íntimos, freqüentados pelos 
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frades e freiras de suas próprias ordens ou pelos poucos curiosos que se aventuravam a 

deslizar por suas páginas.  

 O presente trabalho se dedica a observar três dessas crônicas que alcançaram 

resultados mais humildes. Em comum, as três partilharam o destino de permaneceram 

manuscritas mesmo nos casos em que a publicação era intenção primeira. Também foram, as 

três, redigidas por mulheres. São elas o Tratado da curiosa fundação do convento de Jesus de 

Setúbal, a Notícia da fundação do Mosteiro da Madre de Deus de Xabregas e o Livro da 

fundação do Santo Convento de Nossa Senhora da Esperança de Vila Viçosa. 

 

♦ 

 

 Não é difícil encontrar diversos exemplos de mulheres que adquiriram alguma 

autoridade e renome através de seus escritos. Para o caso ibérico, Antonio Castillo Gómez 

afirma que Santa Teresa de Ávila representou um verdadeiro ponto de inflexão, atuando como 

modelo para que outras se dedicassem a escrever, sobretudo a partir dos anos 80 do século 

XVI e ao longo da centúria posterior, com a intensificação da atividade impressora (GÓMEZ, 

p.104). Não à toa, Pedro Vilas Boas Tavares detecta, entre fins do XVI e começos do XVII, 

uma ampliação do gosto social por manifestações extraordinárias e do interesse pela literatura 

de revelações e visões, que desembocaram, por sua vez, “num amplo movimento de leitura, 

escrita e edição de biografias místicas e devotas e numa atitude de mimetismo espiritual em 

relação a esses místicos medievais e modernos” (TAVARES, p.186). De fato, as 

manifestações místicas – e o tipo de literatura engendrado nos meios que as cultivavam – 

constituíram uma via de acesso das mulheres a instâncias de poder que lhes eram vedadas, 

uma vez que a revelação e o mandamento divinos ofereciam a oportunidade de transgredir a 

segregação imposta pelo sistema de gêneros (GÓMEZ, p.110). Mesmo que, a rigor, os textos 

das místicas modernas também passassem pelo crivo de seus confessores, diretores e editores 

(caso elas publicassem seus escritos ainda em vida), ainda assim a abertura de um canal de 

contato direto com o divino conferia um grau de autoridade sobre a matéria discutida que, do 

contrário, seria dificultoso alcançar.1 

 De alguma maneira, a história das crônicas conventuais portuguesas de meados do 

século XVII nos conta das trajetórias de mulheres cujos escritos se orientavam menos para a 

                                                 
1 Não foram raros os casos, contudo, em que religiosas assumiram posições de preponderância diante de seus 

confessores e diretores espirituais. Para alguns exemplos, cf. Lígia BELLINI. “Cultura religiosa e heresia em 
Portugal no Antigo Regime: notas para uma interpretação do molinosismo”. Estudos Ibero-americanos, Porto 
Alegre, v.XXXII, pp.187-203, 2006.  
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transmissão de saberes alcançados através da iluminação divina e mais afinados com a árdua 

tarefa de compor obras preocupadas em estabelecer relações com outros textos e autores. É a 

esse diálogo ilustrado que as autoras se lançaram, e a busca por reconhecimento e 

consagração nesta atividade se baseava na habilidade própria de compor textos, fundeá-los em 

temas de reconhecida importância e relacioná-los a outros escritos de autores mais destacados. 

 Nesta tarefa, ficam patentes traços estilísticos recorrentes em outros gêneros da 

literatura no período. As crônicas dos conventos de Jesus, da Madre de Deus de Xabregas e da 

Esperança de Vila Viçosa carregam, sem dúvidas, algumas dessas marcas de influência. Suas 

autoras foram beneficiadas por um amplo movimento de autorização da escrita feminina e 

inevitavelmente imprimiram em seus escritos sinais da força dos textos que circulavam entre 

os conventos da província de que faziam parte. Uma amostra dessa tendência é a quantidade 

de espaços dedicados a estreitar os laços que uniam esses monastérios a figuras de relevo, 

sejam elas pertencentes à nobreza ou ao clero. A preocupação em criar uma reserva de 

exemplos virtuosos a serem reverenciados e seguidos pelas religiosas e devotas, dentro ou 

fora dos muros das instituições, também é marcante. Porém, existem sinais de inspirações de 

outras naturezas. E um exame detido dessas obras serve para elucidar boa parte deles. 

 Em primeiro lugar, é preciso notar que, no que se refere aos diversos nomes que as 

freiras dão a seus respectivos textos, não há padrão estabelecido. O livro da Madre Leonor de 

São João é chamado de “tratado”, enquanto o de Xabregas é uma “notícia” e o de Vila Viçosa 

é simplesmente um “livro da fundação”. No que toca à coerência interna e à organização 

temática, também não há indicação clara da existência de uma forma modelar que guie de 

maneira padronizada as composições. Há, contudo, a recorrência de determinadas 

preocupações temáticas, tais como a de descrever como se deu a fundação do convento, a de 

prestar as devidas homenagens às figuras que contribuíram para o seu estabelecimento e sua 

manutenção, bem como as de descrever alguns costumes mantidos pelas comunidades e narrar 

brevemente as vidas das religiosas que as compuseram. Ainda assim, cada uma dessas 

crônicas parece ter sido composta de forma bastante localizada, guiada por necessidades 

locais ou opções tomadas por suas autoras – por sua vez influenciadas pelas suas próprias 

opiniões, leituras, diretores espirituais, confessores... E isso permite que sejam detectadas 

colorações distintas, que apontam para a existência de tradições locais de escrita e, amiúde, de 

direcionamento dos argumentos para as questões que mais mobilizavam cada comunidade 

religiosa. 

 O Tratado de Setúbal parece seguir um plano muito bem definido de redação. A 

primeira das partes que o compõem é destinada a recontar os principais passos dados para a 
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fundação do eremitério, desde a escolha do local, a compra das terras e a obtenção das 

licenças e autorizações necessárias às intercessões de figuras da Corte para que tudo corresse 

bem. Também há espaço para descrições que mais têm a ver com episódios políticos do que 

com a trajetória da casa, tais como o capítulo XI, dedicado à trasladação do corpo de d. João 

II ao Convento da Batalha, e o XIII, que “trata do casamento da infanta dona Beatriz e das 

grandezas com que El Rey d. Manoel a embarcou” para a Inglaterra (SÃO JOÃO, fols.40-

44v; 51-53). A segunda parte, por sua vez, é orientada unicamente a dar conta dos diversos 

costumes e rituais mantidos pelas religiosas dentro do Convento de Jesus. O capítulo III, por 

exemplo, “trata das cerimônias e penitências que fazem e guardam as noviças e professas os 

dois anos da escola”, enquanto os XIIII e XV tratam de descrever meticulosamente as 

procissões e orações – “gerais e particulares” – que de costume se faziam no convento (SÃO 

JOÃO, fols.112-117). Não só questões diretamente afeitas às obrigações de fé constam no rol 

de objetivos desta parte. Também é de seu escopo retratar hábitos mais diretamente ligados à 

vida cotidiana dentro do claustro, tais como os processos de eleição de abadessas e discretas e 

os ofícios que eram distribuídos entre as freiras – temas dos capítulos XXII e XXV, 

respectivamente. 

 A terceira parte “trata das relíquias e mais coisas notáveis” que o convento possuía. A 

divisão capitular, aqui, obedece à origem de cada uma dessas relíquias, baseando-se na lista 

de seus doadores, assim como também dispõe trechos em que se fazem menção de algumas 

“maravilhas” e “obras maravilhosas” que elas haviam operado. 

 Já as duas últimas partes são dedicadas a elaborar longas listas mencionando a vida de 

religiosas da casa – “que entraram, viveram e morreram com notável exemplo” –, tema da 

quarta parte, e ressaltando momentos importantes dos abadessados que governaram a casa de 

1581 em diante, preocupação crucial da quinta e última parte do manuscrito. 

 O Livro da Fundação do Santo Convento de Nossa Senhora da Esperança de Vila 

Viçosa segue um modelo semelhante. Em primeiro lugar, ele é divido em três livros. O que 

inaugura a obra, assim como no caso setubalense, está dedicado a contar os inícios da 

instituição. Interessa descrever como se deram a aquisição das primeiras habitações, a entrada 

das primeiras religiosas, o apadrinhamento da instituição nascente por pessoas ilustres etc. Ao 

todo, este primeiro livro tem 15 capítulos, sendo os quatro últimos preocupados também em 

elaborar uma lista das religiosas que ocuparam a prelazia e de suas principais realizações, em 

apontar e descrever brevemente as confrarias que existiam dentro do convento e, por fim, em 

enumerar as relíquias que faziam parte de seu acervo – guardando espaço, é claro, para a 
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breve descrição de alguns dos milagres que elas operaram na comunidade e na própria Vila 

Viçosa. 

 Os dois outros livros são dedicados a contar “as vidas e virtudes de algumas religiosas 

exemplares deste Santo Convento” (BAPTISTA, liv.2, fol.1). O segundo é dividido em 49 

capítulos, cada um dos quais dedicado a uma religiosa diferente. Neles, encontramos breves 

descrições que indicam as razões por que entraram na vida religiosa, os cargos que ocuparam, 

os apertos por que passaram na vida ou à hora da morte... Já o terceiro e último livro, por sua 

vez, é inteiramente dedicado à “vida, revelações e milagres da Venerável Madre Maria das 

Chagas”. Fato singular entre as crônicas estudadas aqui, portanto, o Livro da fundação da 

Esperança de Vila Viçosa dedica especial atenção a uma de suas religiosas, com destaque para 

as revelações que obteve no decurso de sua vida e para os milagres que obrou através de sua 

intercessão.  

 A Notícia da fundação do Mosteiro da Madre de Deus de Xabregas, de outro modo, 

foi construída a partir de um esquema distinto. Em lugar de uma Tábua de Capítulos, que, ao 

mesmo tempo em que permite ao leitor uma localização ágil e eficaz do que o interessa no 

texto, guia o próprio processo de redação da obra, as sórores do mosteiro xabregano 

compuseram-na sob a forma de diálogos. Estes, supostamente baseados em conversas reais, 

mantidas pelas religiosas nas ocasiões em que lhes era permitida e até estimulada a 

conversação edificante, não parecem se desenvolver a partir de um plano previamente 

traçado. Tal qual um diálogo real, o rumo da conversa segue um padrão de perguntas e 

respostas: os temas são trazidos à tona pelas próprias religiosas, através de suas colocações, e 

ocasionalmente há intervenções da abadessa ou da vigária para que a prosa se encaminhe em 

direções de maior estimação.  

 As palavras que abrem a Notícia anunciam que a decisão pelo formato de diálogos 

atende mais a uma deficiência da autora do que a uma escolha de estilo:  

 

...e como não tenho saber, nem suficiência para escrever livro na forma que de 
ordinário se usa, valho-me do costume que nesta casa há de se ajuntar a comunidade 
em os dias de Natal em boa conversação (...); e em estas práticas tenho ouvido o que 
aqui direi; e assim que não faço mais que escrever junto o que Vossas Reverências 
têm dito por diversas vezes... (SACRAMENTO, fol.2v) 

 

Há razões, contudo, para crer que as reais motivações dessa opção estejam além das palavras 

que a justificam, demonstrações calculadas de modéstia e rebaixamento, usuais entre textos e 

autores modernos e presentes na maioria absoluta daqueles produzidos por mulheres. Tanto 

porque a tradição dialógica clássica encontrou terreno fértil na produção literária portuguesa 
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no período, de cujos frutos o exemplo maior talvez seja A Corte na Aldeia de Francisco 

Rodrigues Lobo (1619), quanto porque é inegável a popularidade adquirida pelas 

representações teatrais de caráter religioso montadas em igrejas, conventos ou em circuitos 

palacianos, pelo menos desde meados do século XV. No que toca aos franciscanos e às 

clarissas, é preciso ainda ter em mente a sua longa tradição em estimular a popularização da 

instrução religiosa mediante comparações, exemplos e dramatizações (PELLITERO APUD 

PASCUA, p.125). 

 Ainda assim, mesmo que de maneira por vezes errática e hesitante, o manuscrito 

xabregano cobre mais ou menos o mesmo temário seguido pelo Tratado da fundação do 

Convento de Setúbal. A sua primeira parte, intitulada “Prática primeira em dia de Natal” 

(SACRAMENTO, fols.4-27v), por exemplo, centra as atenções na memória da fundação da 

casa, ao recapitular as diligências feitas pela rainha d. Leonor em prol da instituição do 

monastério e no papel que outros monarcas desempenharam na manutenção do mesmo, bem 

como na valorização das imagens e relíquias que compunham o acervo do cenóbio e que tanta 

devoção despertavam. A segunda parte – “Prática segunda, na primeira oitava do Natal” 

(SACRAMENTO, fols.28-53v) – cuida de expor uma série de práticas mantidas pelas 

religiosas no dia-a-dia do convento, tais como os rigores regrais a que se submetiam (seja nos 

jejuns, na simplicidade do vestir, nos ofícios de pouco merecimento que exerciam, nas 

penitências que de praxe realizavam, etc.), assim como dá início aos relatos biográficos das 

freiras que habitaram a casa, tarefa que ainda figura nas outras seis partes que completam a 

obra. Em vários momentos, porém, os diálogos restantes se reportam a diferentes assuntos, 

seja no que diz respeito às devoções a santos que povoavam a espiritualidade da casa, a 

episódios específicos sobre doenças ou outros percalços que a comunidade enfrentou, além de 

noticiar acontecimentos políticos, mais diretamente ligados à trajetória das coroas portuguesa 

e espanhola. 

 Pode-se afirmar, portanto, que ainda que apresentem diferenças marcantes, as três 

crônicas têm preocupações muito semelhantes. No essencial, parecem querer cobrir uma gama 

de assuntos considerados fundamentais na confecção de uma memória institucional, e não é 

forçoso considerar que havia uma espécie de roteiro programático a guiar produções 

semelhantes no mesmo período. 

 Um documento interessante, O Memorial da Santa Província de fr. Rodrigo de S. 

Thiago, é especialmente eloqüente no que diz respeito às preocupações que guiavam a 

produção de crônicas sobre a província e seus eremitérios. Ao fim do caderno utilizado pelo 

frei para compor este trabalho, encontram-se algumas anotações esparsas, realizadas 
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aparentemente com o intuito de auxiliar a composição, servindo como lembrete do que não 

poderia ficar de fora de suas investigações. No trecho que interessa centralmente, o religioso 

registra uma “Lembrança das notícias que se devem indagar para a Chronica”. Das 

informações que mereceriam lugar na confecção de uma crônica, o frei destacava uma 

descrição do convento (como ele se achava à época e “como foi antigamente”), a era em que 

foi fundado, “e por quem”. Também cabia pesquisar “se antigamente houve no Convento 

coisa memorável que se perdesse, ou trasladasse para outra parte”, “se há imagem alguma que 

faça milagre, ou os tenha feito”, “se há tradição que nele se executasse alguma coisa digna de 

memória”, seja ocasional ou anualmente etc. Interessava ainda tomar nota de “todos os 

religiosos e religiosas que tem falecido com conhecida virtude”, sem descuidar de sua “pátria 

e pais”, das “ações de sua vida”, do “dia e ano de sua morte, e se tem alguma distinção à sua 

sepultura” (S. THIAGO, s/p). 

 Estes dados, entre outros, deviam ser coligidos “com clareza” e enviados para o 

“Padre Cronista” com a maior brevidade possível – para que não se demorasse “muito mais a 

Crônica de uma Província que já tem duzentos anos...”. Portanto, o trabalho de fr. Rodrigo de 

S. Thiago parece ter sido subsidiário de outro, maior. Cabia a ele a tarefa de visitar os 

diversos monastérios – masculinos e femininos – que faziam parte da Província dos Algarves, 

tomando nota de tudo aquilo que interessava à composição de um grande esforço 

cronográfico, provavelmente posto em andamento por um frade de maior vulto. Essa 

indicação se confirmaria ainda pelo fato de o trabalho ter sido recomendado ao frei a partir de 

um mandado do Vigário Geral de toda a Ordem Franciscana, fr. Antônio de Trejo (LOPES, 

v.2, pp.46-7).2 Haveria então um projeto de constituir para a Província dos Algarves uma 

história nos moldes das que se fazia em toda a Europa desde finais do século XVI, e cujo 

exemplo maior em terras lusitanas era a obra de fr. Marcos de Lisboa? 

 Não seria despropositada então a informação de que foi a partir da intercessão de fr. 

Luis dos Anjos, provincial dos Algarves por duas vezes (1610-13 e 1623-26), que os três 

volumes das Crônicas dos Frades Menores do Seráfico Padre São Francisco ganharam uma 

nova edição, em 1615. Mais ainda dizer que o mesmo frei, quando ainda ocupava o 

provincialado, pediu a Leonor de São João que lhe enviasse “uma breve relação” do Convento 

de Jesus. Requisição que sem dúvidas serviu de estímulo para a futura composição do 

Tratado, já que, “pela pressa” com que a sóror atendeu ao pedido, a relação “se lhe deu 

imperfeita” (SÃO JOÃO, fol.7v). Ao que parece, estes foram apenas dois dos passos dados 

                                                 
2Informações também presentes em BELÉM, p.I, p.CCLVIII e MACHADO, t.III, p.655. 
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pela direção da província rumo à valorização das obras de cunho histórico e ao incentivo para 

que os frades e as freiras dos monastérios e conventos sob sua jurisdição produzissem 

trabalhos com tal cariz. 

 De acordo com Luís de Sá Fardilha, é ao longo do século XVII que cistercienses, 
dominicanos, agostinhos e beneditinos – além dos franciscanos, é claro –, “elaboram um 
conjunto de relatos historiográficos que a fragmentação nacionalista da Europa, as 
preocupações humanistas de redescoberta erudita e diálogo com o passado, bem como as 
dificuldades decorrentes das reformas religiosas ajudaram a impulsionar” (FARDILHA, 
p.105). O foco deste estudo de Fardilha repousa na obra de fr. Manuel da Esperança (e de seu 
continuador no século XVIII, Fernando da Soledade), cujos dois primeiros volumes foram 
publicados entre 1656 e 1666. Como nota o historiador português, ela foi redigida a partir de 
monografias autônomas, pensadas  
 

 segundo um esquema razoavelmente fixo, no qual se organizam, para as 
 diversas casas, os elementos seguintes:  
 1. determinação das circunstâncias históricas que rodearam a fundação do 
 convento: identidade e motivações dos fundadores ou patronos e 
 levantamento dos textos legais que definem os termos em que se deve 
 organizar a vida comunitária; 
 2. descrição física dos edifícios e do local em que estes se encontram 
 implantados; 
 3. percurso histórico da comunidade conventual, desde os primórdios até o 
 presente da escrita, e evocação de eventos relevantes que com ela se 
 relaciona; 
 4. memórias biográficas de frades ou freiras veneráveis que se encontram de 
 alguma forma ligados ao convento (FARDILHA, p.110). 
 

 Sem dúvida alguma, estes eram alguns dos eixos temáticos que guiavam o modus 

faciendi de diversos frades e freiras que “faziam história”. No que diz respeito ao método, 

Fardilha ressalta a verve crítica que pautou a sua execução, desembocando num “esforço de 

recolha documental (...) nos arquivos dos vários conventos franciscanos”. Foram aproveitados 

“documentos notariais, bulas papais, memórias avulsas ou cópias elaboradas a pedido de 

outros cronistas” (FARDILHA, p.106). De fato, as religiosas escritoras dos conventos 

estudados aqui demonstram ter plena consciência de que, para validar seus escritos, elas 

precisavam baseá-los em documentação existente. Sóror Leonor de São João de pronto 

anuncia que “buliu” em “papéis antigos” e “pergaminhos” que “andavam espalhados no 

cartório das coisas notáveis que neste convento santo e religioso aconteceram, seguiram e 

guardaram” (SÃO JOÃO, fol.7). Mais adiante, quando descreve o longo traslado do corpo de 

d. Sebastião até o Mosteiro dos Jerônimos, a autora sente a necessidade de ressaltar que 

consultou “livros e papéis autênticos e escritos por pessoas dignas de muita fé e crédito” 

(SÃO JOÃO, fol.68). O intróito da Notícia da Madre de Deus justifica de maneira semelhante 

o esforço empregado na sua composição: “porque ainda que no arquivo haja alguns papéis, 

que de tudo dão notícia, não é em forma que os possamos ler quando queremos” 
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(SACRAMENTO, fol.2). Em ambos os casos, as sórores fundamentam seus trabalhos na 

preservação da memória institucional que eles proporcionam, que, do contrário, estaria fadada 

ao esquecimento: “porque pelo tempo em diante se podia acabar esta memória, e deixar de se 

saber como, e quem foi a primeira fundadora desta casa, e o princípio que teve, quais os 

protetores e, finalmente, as muitas religiosas que em virtudes, notáveis exemplos e obras 

maravilhosas nele floresceram” (SÃO JOÃO, fol.7); “e no que toca às religiosas, dizem muito 

pouco, em comparação do que sabiam as Madres Velhas, que tenho conhecido; e já estas me 

diziam que não era nada o que me contavam, para o muito que lhe esquecia do que tinham 

ouvido a outras mais antigas” (SACRAMENTO, fol.2). Antônia do Baptista, de Vila Viçosa, 

vai mais além e manifesta sua preocupação em reparar informações errôneas, divulgadas pelo 

célebre Jardim de Portugal, de fr. Luis dos Anjos – um agostiniano homônimo do provincial 

citado acima (BAPTISTA, liv.2., fols.1-5v e ANJOS, pp.318-320). 

 O exercício da escrita, portanto, permitiria que essas memórias fossem preservadas ou 

reparadas. Esse movimento de fixação de conhecimento pela escrita indica um claro ponto de 

inflexão na maneira como as religiosas encaravam a construção desta mesma memória: a 

escrita e a confecção de trabalhos historiográficos ganhavam espaço, minando a tradição oral 

e suas maneiras de preservar a memória coletiva das instituições. Ainda que os documentos 

conservados nos arquivos e cartórios dos conventos não dessem conta de tudo3 – e, portanto, 

as cronistas fizeram largo uso do que ouviram contar as mais velhas –, era preciso fixar esse 

conhecimento com tinta e papel. Do contrário, o desenvolvimento natural deste processo 

desembocaria num apagamento progressivo de informações valiosas, de onde pendiam “o 

crédito e lustre de toda a Ordem” (S. THIAGO, s/p). Os mecanismos oralizados de 

transmissão da tradição pareciam sofrer, no plano local, as primeiras invectivas da erudição 

livresca e de suas formas renovadas de apropriação discursiva, em que termos como 

“averiguação”, “rigor documental”, “verdade” e “fidelidade” passaram a jogar um papel 

importante na desvalorização de fontes que não fossem escritas e, mais importante, 

reconhecidas por processos outros de verificação. 
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 "Eu sou assim" - Samba e Rio de Janeiro no documentário "Paulinho da Viola. 
Meu tempo é hoje" 

  
 Valeria Lima Guimarães 

 Vicente Saul Moreira dos Santos1  
  
 RESUMO 
 O documentário "Paulinho da Viola - Meu tempo é hoje", dirigido por Izabel Jaguaribe, 
com roteiro de Zuenir Ventura, foi lançado comercialmente em 2003. Segundo o próprio texto 
de apresentação do dvd, “é um perfil afetivo do cantor, instrumentista e compositor”. 
Contudo, pretende-se nessa comunicação pensar as relações narrativas da obra com uma 
tradição do samba e com o espaço urbano carioca, analisando a importância do tempo e de 
alguns “lugares de memória” cujos significados simbólicos são fundamentais na preservação 
de identidades culturais. Os cenários do filme podem ser elaborados como lócus que ao contar 
a história estabelecem vínculos com as representações históricas sobre a cidade e o meio 
musical carioca. Os encontros musicais com Elton Medeiros, Marina Lima, Zeca Pagodinho, 
Marisa Monte e com integrantes da Velha Guarda da Portela, as cenas no subúrbio, na casa do 
artista e no Centro da Cidade revelam as influências e revisitam a própria obra de Paulinho da 
Viola, traço de união entre diferentes grupos sociais da “cidade partida”, como um dia 
escreveu o roteirista deste documentário. 
 PALAVRAS-CHAVE: Paulinho da Viola, documentário, tempo 
  
ABSTRACT 
The documentary "Paulinho da Viola – Meu tempo é hoje", directed by Izabel Jaguaribe, with 
script of Zuenir Ventura was launched commercially in 2003. According to the text of dvd's 
presentation: "it's an emotional profile of the singer, instrumentalist and composer". However, 
it attempts to stress the narrative links between tradition of samba and the carioca urban 
space, analyzing the importance of time and some "places of memory" whose meanings 
symbols are essential in preserving cultural identities. The film scenarios can be understood as 
the locus within links between the historical representations on city and the carioca musical 
scenario. Musical encounters with Elton Medeiros, Marina Lima, Zeca Pagodinho, Marisa 
Monte and Velha Guarda da Portela members, the scenes in suburb, the home of the artist and 
the City Center shows the influences of Paulinho da Viola´s work, points of contact between 
different social groups of "departure city", as said by Zuenir Ventura. 
KEYWORDS: Paulinho da Viola, documentary, time 
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Um Rio que não passou  

O senso comum costuma rotular o cantor e compositor Paulinho da Viola como um 

artista tímido e introspectivo. No meio acadêmico, poucos trabalhos se dedicaram à sua 

biografia, recaindo a ênfase dos estudos sobre a sua produção musical no período da ditadura 

militar, quando o “sinal” esteve “fechado”. Na grande tela, sob o olhar sensível de Isabel 

Jaguaribe (2003), inspirada no roteiro de Zuenir Ventura, o homem gentil, dono de uma 

inconfundível elegância, de fala mansa e gestos contidos, revela segredos de sua vida privada 

e de suas convicções pessoais, trazendo ao público curiosidades que muito dizem a respeito 

não só de si e de sua obra, reconhecida no Brasil e no exterior, como também das 

representações da cidade e da cultura musical carioca.  

No tocante ao Brasil, e sobretudo à cidade do Rio, a música deve ser percebida como 

“reveladora dos instantes de afirmação de identidade. Nas letras e músicas abrem-se espaços 

plurais onde a nação é cantada. Um canto que a traz enaltecida, manchada, criticada, 

reconhecida, ironizada pelos compositores populares, atentos aos movimentos do cotidiano” 

(BOMENY, 2004: 135).  Nesse sentido, o núcleo urbano é um lócus privilegiado de 

identidade nacional, de simbolismo cultural e artístico, onde diversas concepções se mesclam, 

sem a eliminação da anterior. A cidade produz e opera a memória, que pode ser encontrada 

nas bibliotecas, nos museus, nos centros culturais, nos monumentos históricos, na estatuária, 

no conjunto arquitetônico, nos espaços de sociabilidade, nos estabelecimentos, na imprensa e 

na produção cultural (BRESCIANI, 2002: 29-30). Os compositores e intérpretes foram 

incluídos entre os “espectadores da urbe (...) que poderiam ser designados “leitores especiais 

da cidade” (juntamente com os) fotógrafos, poetas, romancistas, cronistas, e pintores” 

(PESAVENTO, 1995: 283), por terem uma aguçada sensibilidade sobre o fenômeno histórico 

de urbanização. 

A “composição da paisagem urbana” (KNAUSS, 2000: 290) foi documentada e 

ilustrada pela produção dos viajantes, pela produção literária, pelas obras memorialísticas, 

pela iconografia, pelos filmes, pelos musicais, pelas peças de teatro, pelas telenovelas, e, 

especialmente, pelas referências da música brasileira que versam sobre a cidade e seus tipos. 

A produção musical contribuiu para “caracterizar a construção social dos sentidos da cidade, a 

partir de um dos modos de significar e demarcar simbolicamente o ambiente urbano” 

(KNAUSS, 1999: 7).  

O longa-metragem em questão percorre “lugares de memória” (NORA, 1993) tão 

caros a Paulinho da Viola, nascido em 1942, criado na Zona Sul do Rio de Janeiro e 
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freqüentador assíduo dos bairros do subúrbio. É um convite a um passeio por um Rio antigo 

diferente, que foge aos clichês dos cartões postais e das nostálgicas páginas na internet, e 

revela alguns recantos da cidade não percebidos na atribulada vida cotidiana dos cidadãos da 

urbe, coexistindo com as (pós)modernas estruturas da cidade.  

Dentre os espaços urbanos do Centro do Rio de Janeiro mostrados nas primeiras 

cenas do documentário, mencionam-se a Farmácia Cordeiro, a Rua da Constituição, a região 

do comércio popular do Saara, a Rua dos Andradas e seu antigo casario, e o terminal de 

barcas na Praça XV, quando surge da multidão Paulinho da Viola. Continuando a caminhada 

pelo Rio de Janeiro de Paulinho, o artista atravessa a Avenida Marechal Floriano e segue em 

direção à Livraria Elizart, um dos endereços preferidos dos garimpeiros de memórias do Rio 

Antigo, como o protagonista do filme.  

A trilha sonora das primeiras cenas da obra de Isabel Jaguaribe é marcada por 

“Bebadosamba (Chamamento)”, um samba de 1996, composto por Paulinho da Viola, onde o 

artista evoca os nomes de “baluartes” do samba, como Cartola, Candeia, Paulo da Portela, 

Ismael Silva, Noel Rosa, Sinhô, Pixinguinha, Donga, Ciro Monteiro, João da Baiana, Wilson 

e Geraldo Pereira, Padeirinho, Zé com Fome, Monsueto, Nelson Sargento, Nelson do 

Cavaquinho, Bide e Marçal – como ele afirma na letra, seus “irmãos de samba”, quase todos 

já falecidos. 

Acerca da relação entre a trajetória de Paulinho da Viola e a tradição musical da 

cidade, o depoimento de Elton Medeiros é instigante, ao lembrar a influência da primeira 

formação do conjunto “A Voz do Morro”, com o próprio Elton, Cartola e Zé Kéti. Entre os 

espaços de sociabilidade privilegiados por Paulinho, destaca-se o Zicartola administrado por 

Cartola e Dona Zica, sua esposa. Nesse restaurante localizado no Centro do Rio, o compositor 

encontrava artistas como Jovelina Peróla Negra e Aracy de Almeida, sendo um importante 

espaço de sociabilidade no período (VELLOSO, 2000: 231). 

As referências de Paulinho da Viola aos baluartes do samba carioca, são reveladoras 

de uma memória e de uma tradição as quais o sambista se filia, que lhe conferem identidade e 

norteiam a sua vida. Nos momentos biográficos que a narrativa valoriza, o compositor retorna 

ao local onde morava, num morro próximo ao cemitério São João Baptista, em Botafogo, 

bairro da Zona Sul e rememora os encontros musicais promovidos por seu pai, o músico 

César Faria, que eram freqüentados por Jacob do Bandolim, Pixinguinha e Altamiro Carrilho 

– e como Paulinho afirma – “Qualquer coisa era motivo para ter reunião de música...”.  

A formação musical de Paulinho da Viola resulta de uma confluência entre esses 

encontros na sua casa e as visitas ao subúrbio carioca, especialmente nos finais de semana, 
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quando ficava na casa de parentes no bairro de Vila Valqueire, próximo aos bairros de 

Oswaldo Cruz e Madureira, onde conviveu com diversos músicos, como os integrantes da 

Velha Guarda da Portela e Dona Ivone Lara. Estes contribuíram decisivamente na sua opção 

em ser sambista, apesar de desaconselhado pelo seu pai (“sambista não tem valor, nesta terra 

de doutor”), na bela crônica em forma de samba batizada de  “14 anos”. 

O bairro de Oswaldo Cruz, subúrbio da Central do Brasil, é outra importante locação 

do filme. Ali a Velha Guarda da Portela é a anfitriã, rememorando a relação do artista com o 

lugar, que o conheceu ainda jovem, deixando marcas profundas em sua obra e em sua vida. 

Monarco, o líder da Velha Guarda da Portela, percorre a tradicional feira livre do bairro, 

apresenta os segredos culinários das tias, as pastoras da Portela, conhecidas pela sociedade 

através do “famoso feijão da Vicentina” no samba “No Pagode do Vavá”, e conta com afeto a 

importância de Paulinho da Viola, o padrinho da Velha Guarda, para o grupo e para o bairro. 

Portelense desde que viu aquele azul impactante, quando um rio passou em sua vida, no final 

da década de 1960, Paulinho da Viola tornou-se o padrinho da Velha Guarda daquela escola 

de samba, estreitando ainda mais os seus laços com o subúrbio. Por falar na bela declaração 

de amor do artista à sua escola, “Foi um rio que passou na minha vida”, gravado em 1970, é 

privilegiado no documentário através de imagens de arquivo do desfile da Portela na Avenida 

Rio Branco, além dos depoimentos dos personagens do próprio filme e do público cantando e 

reinventando trechos desse memorável samba. O artista revisitou também as escadarias do 

Museu Nacional de Belas Artes de onde apreciava os desfiles de carnaval da Portela. 

A paixão de Paulinho da Viola por relógios e seu interesse por este “marcador de 

tempo” é revelada por um relojoeiro do Centro do Rio, amigo do compositor. Em todos os 

espaços percorridos pelo artista no documentário emergem diversas práticas culturais e ofícios 

tradicionais que ainda se inscrevem no contexto dessa cidade híbrida, que se move 

rapidamente junto com as transformações trazidas pelo avançado estágio de desenvolvimento 

do capitalismo, ao mesmo tempo em que conserva práticas e costumes sociais (OLIVEIRA, 

2000). O ofício de relojoeiro e o fabrico artesanal de instrumentos musicais são duas dessas 

práticas, não por acaso, apreciadas pelo personagem-título do filme. Na seqüência que se 

passa na oficina de produção de instrumentos musicais, chama a atenção a presença de jovens 

artesãos, continuadores da arte de criar peças únicas, ainda que não conheçam a fundo os 

segredos de como tocar os instrumentos que fabricam, como revelou um deles.  

O documentário visitou também a loja Palácio das Ferramentas, no Centro, onde 

Paulinho adquire ferramentas para sua oficina caseira, pois tem “mania de consertar tudo”, 

como diria seu filho ou, metaforicamente, conservar tudo, mantendo vivo através daqueles 
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objetos um passado que lhe é apropriado. Também são visitados: o Restaurante Penafiel; as 

lojas de instrumentos musicais como o Bandolim de Ouro e a Guitarra de Prata; e a Charutaria 

Syria, todos referências simbólicas importantes para Paulinho da Viola. Nesse percurso 

urbano, percebemos a ênfase do roteiro cinematográfico nas afinidades e nos hábitos do 

artista, e, como na sua canção, “Ruas que sonhei”, ele reverencia o espaço urbano como 

cidade mulher / cidade desejo - “Sol que morre nos cabelos das morenas, um dia nasce nas 

ruas que sonhei”. 

Na seqüência filmada na Sinuca Guarani na Praça Tiradentes, região tradicional da 

boêmia carioca, percebe-se o valor que Paulinho da Viola confere à tradição e à experiência 

dos jogadores de sinuca, algo semelhante ao que ele atribui aos sambistas de ontem, 

largamente rememorados em toda a sua produção musical. Ou, nas palavras do compositor, 

em “Dança da solidão”:  “Quando eu penso no futuro. Não esqueço meu passado”.  

Os “lugares de memória” evocados no filme são, portanto, símbolos de um passado 

que se mantém vivo através da continuidade de antigas práticas, atualizadas pelas 

transformações da vida moderna, num espaço plural como a cidade do Rio de Janeiro. E 

Paulinho da Viola é, sem dúvida, um importante porta-voz dessa cidade múltipla, repleta de 

ambigüidades. 

 

O tempo de Paulinho da Viola 

O diálogo com o livreiro da Elizart, logo no início do filme, é emblemático. De 

imediato revela a percepção do artista em relação ao tempo, o outro protagonista do 

documentário. Ao declarar-se saudoso de um tempo que não viveu, o livreiro é advertido pelo 

artista que isso não é saudade. É nostalgia. E Paulinho é enfático ao afirmar que não tem 

saudade do passado, posição que reitera ao longo de todo o documentário, de toda a sua obra 

musical e de toda a sua trajetória.  

Por outro lado, sua relação se estabelece viva com a produção musical anterior à 

própria existência do artista. A narrativa do documentário intercala cenas de Pixinguinha e 

sua música com Paulinho da Viola tocando a obra daquele célebre artista junto com várias 

gerações de músicos do cenário cultural carioca. Além disso, o próprio Paulinho ressalta a 

contemporaneidade das obras de Zé Kéti, Cartola e Nelson Cavaquinho. Na seqüência 

seguinte, Paulinho destaca a inclusão das canções “Carinhoso”, de Pixinguinha e João de 

Barro e “Asa branca”, de Luiz Gonzaga, nas listagens sobre as principais músicas do século 

no Brasil. Em seguida, Marisa Monte em dueto com Paulinho interpreta “Carinhoso” no 

Parque Lage, na Zona Sul carioca. 
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Os artistas convidados – Zeca Pagodinho e a Velha Guarda da Portela, Élton 

Medeiros,  Marisa Monte, Marina Lima e Raphael Rabello (in memorian) – revelam o diálogo 

musical do artista com referências contemporâneas da música popular brasileira e do mundo 

do samba. Ao mesmo tempo, cada um deles guarda algum tipo de ligação com a tradição 

musical a que o artista reverencia.  

A interpretação de “Meu mundo é hoje”, de Wilson Batista e José Batista, é ilustrada 

no filme com a projeção das engrenagens de um relógio, sobrepondo o acúmulo de tempos, 

passado e presente, tradição e modernidade, possuindo grande significado na auto-definição 

do artista: quem quiser, que goste dele assim.    

“Antigamente era Paulo da Portela. Agora é Paulinho da Viola” é a reverência da 

Velha Guarda da Portela ao seu incentivador e padrinho, no samba “De Paulo da Portela a 

Paulinho da Viola”, onde Paulinho é tratado como um menino, por ter chegado muito jovem à 

Portela, aos 22 anos. A Portela, antes de Paulo Benjamin de Oliveira, o Paulo da Portela e 

agora de Paulinho da Viola, a Mangueira de Cartola, o Estácio de Ismael Silva e o Império de 

Silas de Oliveira são importantes marcos de memória que estabelecem laços estreitos com o 

passado e a tradição do samba. Paulinho da Viola conquistou a Velha Guarda da Portela como 

um sucessor de Paulo da Portela na manutenção das tradições da azul e branca de Oswaldo 

Cruz. 

Uma das histórias que a Velha Guarda costuma contar e que não foi esquecida no 

documentário é o pedido de bênção que Paulinho da Viola sempre faz aos seus mestres da 

Velha Guarda da Portela, boa parte deles mais velha do que o artista, em sinal de respeito e 

reconhecimento. Reunidos na antiga quadra da Portela, coube a Monarco opinar no 

documentário sobre a relação de Paulinho e a tradição musical, lembrando Noel Rosa e a 

estrofe “samba é de quem tem coração”.  

O disco que reuniu a Velha Guarda - no LP "Portela passado de glória”, em 1970, 

produzido por Paulinho da Viola, também foi lembrado no filme. Compreendemos na obra de 

Paulinho a “tradição não como reprodução passiva de uma forma cultural, mas como processo 

de recriação do passado a partir da seleção e interpretação do patrimônio cultural popular”. 

(COUTINHO, 2002: 127). Sobre esse apoio, vêm os versos “Paulo da Portela nosso 

professor, Paulinho da Viola seu sucessor”. Segundo a opinião dos integrantes da Velha 

Guarda, a “vaidade nele não se vê”, ao que a Tia Surica completa: “ele é nosso padrinho, mas 

ele que toma bênção da gente”. Ainda cabe ressaltar o comentário de Monarco sobre o fato de 

dizerem – “Paulinho, você é o ídolo deles!”, ao que Paulinho da Viola responde – “Não, eles é 

que são meus ídolos. Foi com eles que eu aprendi”. 
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A cultura popular, especificamente o samba tradicional do Rio de Janeiro, tem 

recebido nas duas últimas décadas uma atenção privilegiada da mass media, interessada em 

conhecer e difundir a produção cultural dos segmentos populares, que foram tardiamente 

percebidos como patrimônios pelas instituições oficiais dedicadas à sua proteção. No rastro de 

“Paulinho da Viola, meu tempo é hoje”, seguem “O Mistério do Samba” (2008), diversos 

CDs e uma agenda com muitos shows no Brasil e também no exterior, onde as velhas guardas 

das escolas de samba cariocas são as grandes estrelas.  

As velhas guardas cultivam uma mística que as faz respeitadas por consideráveis 

parcelas do mundo do samba como guardiãs de antigas tradições que aproximam presente e 

passado. Dentro dos grupos das velhas guardas são reverenciadas especialmente as “tias”, a 

quem os sambistas identificados com a linha mais tradicional do samba, dentre eles Zeca 

Pagodinho e o próprio Paulinho da Viola, como destacamos, costumam pedir a bênção em 

suas canções. No documentário, Monarco ressalta a importância das “tias” no mundo do 

samba: "um samba sem mulher não vale nada".  As “tias” de hoje são reconhecidas como as 

continuadoras de uma tradição iniciada há um século pelas “tias baianas”, sendo responsáveis 

pela organização do samba, das festas onde servem os seus famosos quitutes e por 

emprestarem a sua voz ao samba, como pastoras.  

Embora mantenha uma relação bastante afetiva com a produção musical do início do 

século XX e nas letras de suas músicas faça diversas referências ao passado, o artista rechaça 

o rotúlo de saudosista: “A saudade anula a história, anula a vida (...) algo que não se tem 

mais”, declara no documentário. Em um livro, o depoimento de Paulinho reforça essa 

convicção: “Convivia com pessoas de valores e de um tempo em que eu nem vivi. Não 

poderia nem sentir saudade. Eu nunca senti saudade na vida” (VARGENS, MONTE, 2001: 

48).   

Em outro momento do documentário, na casa do artista, o jornalista e roteirista do 

filme, Zuenir Ventura, ressaltou as várias referências ao tempo como uma característica 

marcante na obra do compositor. Paulinho da Viola reafirmou que não tem preocupação com 

o tempo e que valoriza o tempo contemplativo.  

Essa outra concepção de tempo em Paulinho da Viola é ricamente explorada no 

documentário: o tempo livre, o tempo do não fazer nada. Tendo conquistado projeção 

nacional e razoável condição financeira, o tempo livre do artista não obedece aos intervalos 

resultantes do trabalho produtivo na sociedade capitalista (THOMPSON, 1998). Não está 

atrelado aos contratos propostos pela indústria cultural que exigem dos artistas maior 
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regularidade, que submete a criatividade artística aos cronogramas da indústria fonográfica. 

Paulinho da Viola produz a sua arte no seu tempo e o aproveita para a contemplação. 

O tempo livre desse artista é extenso, parte dele é dedicado aos ofícios tradicionais 

de consertar algo que lhe dê prazer, à leitura e ao não fazer nada, o que gostaria que 

acontecesse por um período muito mais longo, como declarou. É nas atividades como o 

conserto de carros antigos, relógios, móveis e outros objetos do passado que o artista inventa 

uma lógica própria de se organizar e criar uma ordem interior, como frisou várias vezes no 

filme.  Todos esses objetos antigos que o cercam guardam uma relação direta com a 

concepção do artista acerca do tempo, uma referência sempre constante em suas composições 

e em suas reflexões. É também daí que o artista constrói mais uma forma de estabelecer laços 

com o passado e depreende a sua energia criativa. 

Por último, convém destacar ainda o depoimento de Elton Medeiros sobre a música 

“Sinal fechado”, de Paulinho da Viola, considerada um dos marcos da resistência ao regime 

militar. A obra foi gravada por vários intérpretes com diferentes entonações – entre nomes 

como Chico Buarque e Elis Regina. Segundo Elton, a canção representa o retrato de uma 

época, um hino da falta de comunicação, afinal “quanto tempo, pois é, quanto tempo”.   

Numa sociedade onde o tempo é cada vez mais escasso, Paulinho da Viola, dono de 

seu tempo, procura apreciá-lo devagar, evocando as vozes do passado carregadas de 

simbolismo, produzindo um novo sentido ao seu presente. Citando mais uma vez Wilson 

Batista, seu grande mestre, sentencia: “meu samba é hoje, não existe amanhã para mim. Meu 

tempo é hoje. Eu não vivo no passado. O passado vive em mim”.  

 

Conclusão 

O documentário “Paulinho da Viola, meu tempo” é hoje é um passeio por um Rio de 

Janeiro de memórias, lugares e histórias de pessoas ligadas a uma tradição que o artista se 

inscreve e deseja preservar, buscando num determinado passado apropriado um sentido para o 

seu presente. A partir dessa obra, uma revisão da leitura das concepções de tempo em toda a 

produção musical do artista se faz necessária, rompendo com o senso comum que o rotula 

como saudosista e periga em transformar a sua obra num clichê.  

A sua relação com o tempo é bem mais intensa e complexa. Não se define pela 

sensação de perda de um passado anterior à sua própria existência ou aos anos da sua 

mocidade. Ao contrário, como faz questão de frisar, o passado em Paulinho da Viola 

estabelece uma continuidade viva com o presente e lhe ressignifica, orientando a sua vida e a 
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sua produção musical, que se constitui, sem dúvida num valioso patrimônio cultural 

brasileiro.  
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OS DISCURSOS CONSTRUÍDOS HISTORICAMENTE NO  
CAMPO PATRIMONIAL A PARTIR DE DOIS MONUMENTOS  
ERIGIDOS NA CIDADE DE VITÓRIA DA CONQUISTA (BA):  

O MONUMENTO AOS BANDEIRANTES E O MONUMENTO AOS ÍNDIOS 
                                                                                                                      

                                                                                                           Gerlane Morais1 
                                                                                                            Vera Dodebei2 
                                                                                                           Evelyn Orrico3 

 
           
Resumo: Discute o processo de construção da memória social a partir dos discursos que se 
circunscrevem em torno de dois monumentos da cidade de Vitória da Conquista, BA: o 
monumento em homenagem aos bandeirantes e o monumento em homenagem aos índios. 
Numa perspectiva histórica discursiva analisamos a relação entre a sociedade urbana e a 
memória social a partir da promoção das imagens públicas. Para tal, apropriamo-nos de um 
quadro teórico-conceitual interdisciplinar, no qual tecemos algumas reflexões a partir do 
pensamento de autores como Halbwachs, Pollak, Paulo Knauss, Dodebei, entre outros, 
buscando compreende a construção social da memória articulada a partir de um processo 
histórico e político que tem no campo do discurso patrimonial citadino uma de suas bases 
legitimadoras. Finalizando, o texto se propõe a uma reflexão sobre o domínio patrimonial em 
que a polifonia discursiva atravessa o campo histórico e político, no qual a cidade apresenta 
contradições, conflitos, apropriações, rupturas e continuidades como fenômeno de construção 
tanto da história quanto da memória social. 
 
Palavras -chave: História, Discursos, Memória social, Patrimônio Cultura, Vitória da 
Conquista  
 
 
Abstract: It discusses the process of social memory construction from the speeches around 
two monuments of the city of Vitória da Conquista, Bahia, Brazil: the monument in honor to 
the pioneers and the monument in honor to the indians. In a discursive historical perspective, 
we analyzed the relationship between the urban society and the social memory starting from 
the promotion of the public images. From an interdisciplinary theoretical-conceptual 
approach, we used reflections starting from the authors' thought as Halbwachs, Pollak, Paulo 
Knauss, Dodebei, among other. Concluding, the text intends to understand the patrimonial 
domain in a discursive polyphony, crossing the historical and the political fields, in which the 
city presents some contradictions, conflicts, appropriations, ruptures and continuities as a 
phenomenon of both history and social memory construction.  
 
Key-words: History, Discourses, Social memory, Cultural Heritage, Vitória da Conquista  
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ANTECEDENTES 
 

O processo de conquista e domínio do Sertão da Ressaca4 ocorreu no século XVIII, e 

durou cerca de 30 anos. Esses anos foram de conflitos e guerra entre os bandeirantes5 e os 

índios6 que habitavam aquela região. Em 1730, Pedro Leolino Mariz7 escreve uma carta 

endereçada a João da Silva Guimarães e o felicita por ter alcançado êxito em sua expedição 

pelo sertão da Bahia: 

  

Tendo Vossa Mercê conseguido a maior felicidade, que poderá apetecer a sua 
ambição, e meu sentir, tem Vossa Mercê feito o maior serviço que outro algum outro 
vassalo lhe podia fazer no tempo presente neste Estado do Brasil, pois franqueou o 
famoso Rio, e livres do obstáculo, que nos foi o numeroso gentio, podemos 
estabelecer uma nova colônia, e aproveitarmos dos ricos tesouros que encobrem 
estes sertões, e só desta maneira expungir as lágrimas de tanto povo, que pela 
declinação das Minas Gerais está reduzido ao extremo de lastimosa miséria (Códice 
n° I-8, 2, 38 apud MEDEIROS, 1996:  92) (grifos nossos). 
 

  Alguns aspectos do fragmento acima nos parecem relevantes na medida em que 

contextualizam o enunciado8: primeiro, o bandeirante é felicitado por ter conseguido entrar no 

sertão, dominado o rio e dizimado os índios. A felicitação tem um suporte fundamentado na 

conquista e no domínio da região pelo bandeirante, pois essa região seria um recurso para 

amenizar as dificuldades de Minas Novas, situada em Minas Gerais, que passava por 

estagnação em suas reservas de ouro. Ainda a partir desse fragmento discursivo, podemos 

traçar um perfil aproximado do bandeirante como um herói. Inicialmente ele é exaltado: “tem 

Vossa Mercê feito o maior serviço que outro algum outro vassalo lhe podia fazer no tempo 

presente neste Estado do Brasil”.  A expressão “o maior serviço” é um indicativo de que o 

bandeirante realizou um feito grandioso, contribuindo de maneira decisiva para satisfazer as 

necessidades da colônia. Não era qualquer serviço, mas “o maior” deles. Aqui também 

podemos perceber o sentido de glória que é um atributo, a rigor, ligado ao poder decorrente de 

feitos memoráveis inerentes aos heróis.  

Outro indicativo afirmativo da figura heróica é o termo “vassalo”, que se liga ao 

atributo de prestígio e de honra e, nesse sentido, alcança um significado mais amplo, tendo em 

vista demonstrar um tipo de compromisso assumido pelo bandeirante perante a Coroa 

                                                 
4  Sertão da Ressaca é uma faixa de terra situada na, região Centro-Sul da Bahia, conhecida hoje por Planalto 

de Vitória da Conquista. 
5  João da Silva Guimarães e João Gonçalves da Costa. 
6  Naquela região, os índios que predominavam eram da tribo dos Mongoiós. 
7 Pedro Mariz era intendente de Minas Novas (Minas Gerais), região de onde partiram as expedições que 

conquistaram parte do sertão da Bahia.      
8  A concepção teórica e metodológica que trabalhamos nesse artigo refere-se a Análise do Discurso (AD) de 

tradição francesa , postulada por Michel Pêcheux     
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Portuguesa. Sabe-se que a prática de vassalagem se constituía num fenômeno comum ao 

mundo medievo e que não chegou ao Brasil. No entanto, é importante perceber uma 

aproximação no plano da representação que liga a figura de João da Silva Guimarães à figura 

dos nobres que mantinham esse tipo de relação com os reis e senhores feudais da aristocracia 

europeia medieval. 

Um ofício do governador interino da Bahia para Martinho de Mello e Castro, 

secretário da Marinha e Ultramar, sobre a Comarca de Ilhéus, relata um empreendimento 

dirigido por João Gonçalves da Costa9, ressaltando os atributos que o caracterizam e o 

aproximam dos desbravadores paulistas, mas um atributo em especial diferenciava Gonçalves 

dos bandeirantes paulistas: a falta de ambição. 

 

Para este grandioso trabalho e projeto se lhe apresento João Gonçalves da Costa, 
povoador do referido Sertão da Ressaca, homem natural de Chaves, com valor e 
espírito dos antigos paulistas e sem ambição; a ele distribuiu o governador as ordens 
e ele foi que teve a paciência e a constância de se manter pelas ásperas matas, serras 
alagadiças que pelo espaço de 80 ou mais léguas se interpõem. [...] (ALMEIDA: 
1703) (grifos nossos). 
 
 

A primeira caracterização heróica de Gonçalves tem o suporte de sustentação na 

aproximação da figura dele com a figura dos bandeirantes paulistas pelo valor e pelo espírito. 

Esses dois atributos são qualidades que incorporam preceitos importantes ligados às 

demandas políticas e econômicas da Coroa Portuguesa. Mas um atributo em especial destaca 

Gonçalves dos bandeirantes paulistas: a falta de ambição. Além dessas virtudes e qualidades, 

Gonçalves ainda possui dois atributos: a paciência e a constância. Posto que persistiu na 

conquista da região por 30 anos.  

Uma leitura acerca dos embates e lutas travadas entre os índios e os bandeirantes nos 

permite refletir sobre a construção de uma memória social no que confere à relação entre os 

esses dois grupos de agentes sociais. É, pois, a partir da designação10 atribuída aos índios, 

pelas fontes pesquisadas, que encontramos alguns adjetivos recorrentes tais como: feroz, 

bárbaro e valente. Esses adjetivos se transformam em atributos que enaltecem os 

bandeirantes, pois os termos se constituem numa base de sustentação para construir uma 

memória heróica de  Guimarães e de João Gonçalves.  

                                                 
9  Segundo a tradição, Gonçalves teria visto Nossa Senhora das Vitórias no momento da última batalha entre os 

índios e os portugueses. A santa teria dado a vitória aos portugueses em troca de uma promessa feita por 
Gonçalves: erguer uma igreja para ela no lugar da tribo dos Mongoiós. Vencida a batalha final no Sertão, 
Gonçalves cumpre a promessa. 

10 Trabalhamos o termo designação na perspectiva de RAJAGOPALAN, Kananili. Em a arma secreta, porém, 
incrivelmente poderosa, da mídia em conflitos internacionais. In: __________ Por uma linguística crítica: 
linguagem, identidade e a questão ética. São Paulo: Parábola Editora, 2003.  
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Uma batalha descrita por João Gonçalves da Costa em Couro D’ anta nos retrata esta 

afirmação que ora apontamos. Essa batalha, segundo a fonte consultada, teria acontecido no 

século XVIII: 

[...] e no repentino encontro destro flechavam os Botocudos a um soldado português 
muito destro e valoroso, o qual se havia adiantado alguma coisa do corpo da tropa 
[...] os oficiais e mais soldados, sentindo aquela comum desgraça determinaram 
marchar sobre aqueles bárbaros, que se tinham já retirado [...] os bárbaros botocudos  
e ferozes, sem temor do estrondo das armas e belicoso tambor, e valorosos, fizeram 
a mais considerável resistência, e postos por detrás dos paus se defendiam de alguns 
tiros que quase ao montão se davam: eles com as mulheres e seus lados, e carregadas 
de flechas, iam distribuindo-as aos homens, para que com maior presteza fizessem 
seus tiros, de sorte, que, com a grande multidão de flechas fizeram 3 soldados 
feridos; o que visto pelo intrépido capitão Raimundo, puxando a espada, investiu 
temerariamente aos inimigos para os passar ao fio da mesma espada, mas os 
bárbaros não esperaram, antes abandonando seus ranchos e pousadas, se puseram em 
fugida (Anais da Biblioteca Nacional, XVIII: 456)11 (grifos nossos). 
 

No trecho acima, há uma referência ao destemor dos índios para com as armas de 

fogo. Nesse discurso, os índios resistiam às armas de fogo quando Raimundo, filho de 

Gonçalves, em situação de igualdade de condição bélica com os índios, isto é, com uma 

espada, triunfou sobre os inimigos, que em principio eram destemidos, ferozes e valentes. O 

discurso enfatiza que, Raimundo, ao entrar em cena, causa medo os índios que saíram em 

fuga por temerem a coragem e a valentia do guerreiro.  

Por volta do final do século XVIII, um discurso de superioridade dos portugueses e de 

seus descendentes em relação aos índios é legitimado do ponto de vista cultural. Encontramos 

uma construção textual que afirma essa evidência por um conjunto de atributos que perpassam 

um campo de valores sociais, morais e religiosos. É nesse contexto que é construída uma 

memória social, na qual o bandeirante é apresentado como um herói, cristão e civilizador.  

O Jornal, Diário do Sudoeste de Vitória da Conquista, do dia 09 de novembro de 1998, 

em edição especial sobre a história da cidade traz uma referência sobre uma tradição que 

reafirma a condição do bandeirante como herói, cristão e civilizador. 12 

[...] No ano de 1772, o desbravador João da Silva Guimarães, depois de vitórias na 
região do Rio Pardo, contra os índios Pataxós e Botocudos, chega ao território do 
atual município de Conquista [...] trava intensa batalha contra os índios Imborés e 
Mongoiós [...]. Em um outro combate, em 1772, diz a história que os soldados já se 
deixavam abater por serem em menor número que os guerreiros indígenas, quando, 
lá pela madrugada, João da Silva Guimarães provoca os brios de seus homens, 
invocando a proteção de Nossa Senhora das Vitórias. Com novo ânimo, os soldados 
investem contra os índios numa luta corpo-a-corpo, usando armas brancas e facões. 
A vitória final é alçada na própria aldeia indígena, local onde veio a ser construída  a 
Praça da República. (Jornal Diário do Sudoeste, 1998: 1-2) (grifos nossos).    

                                                 
11 Anais da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, p. 456. 
12  É importante ressaltar, que o jornal pode ter cometido um equivoco em relação ao nome do bandeirante, pois 

nas referencias que pesquisamos consta o nome de Gonçalves da Costa como articulador da promessa feita à 
santa em nome da vitória contra os índios, e não Guimarães.  
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O sujeito do discurso começa a narrar o momento da luta entre os bandeirantes e os 

índios sob o ângulo que se incorpora à tradição da interferência da santa na guerra13. Na 

sequência, para melhor pontuar a guerra em favor dos portugueses, o sujeito enfatiza o modo 

como se deu a guerra: os portugueses estavam com armas brancas em situação de igualdade 

com os índios.14 Esses discursos constroem sentidos que vão sedimentar uma relação de 

complementaridade entre a memória religiosa e a memória laica. Embora o discurso transite 

entre as duas memórias, a política e a religiosa, evidencia-se aqui um caráter mais político do 

que religioso. Isso nos é possível de verificar na narrativa da luta entre os índios e os 

portugueses, pois é deixado à santa um papel apenas de coadjuvante, como um pretexto 

utilizado pelo herói bandeirante para provocar o brio de seus combatentes.  

   O jornal como uma instituição portadora de legitimidade em seus discursos se 

constitui num mecanismo social transmissor de informações e estabelece sentidos e 

significados, que constroem uma pretensa realidade social. Ainda segundo Orlandi (2005), o 

sentido não existe em si, mas é determinado pelas posições ideológicas que se apresentam nos 

contextos dos processos sócio-históricos em que as palavras são produzidas. As palavras 

mudam de sentido segundo as posições daqueles que as empregam.  

 

 O MONUMENTO ERIGIDO EM HOMENAGEM AOS BANDEIRANTES 

   

Em Vitória da Conquista, um monumento em homenagem aos bandeirantes João da 

Silva Guimarães e João Gonçalves da Costa foi edificado no dia 13 de novembro de 1940, 

quando se comemorava o centenário da emancipação política da cidade. Aníbal Lopes Viana 

registrou, na Revista Histórica de Conquista, algumas considerações, sobre o discurso que o 

prefeito Régis Pacheco teria pronunciado, na inauguração do monumento.   

 

O monumento inaugurado com aplaudido discurso do prefeito Régis Pacheco, que 
historiou com detalhes as inolvidáveis figuras dos bandeirantes João da Silva 
Guimarães, mestre de campo, e do Cel. de Milícias João Gonçalves, os fundadores 
da cidade, foi merecida homenagem aos bravos conquistadores de índios, 
perpetuando-se as suas memórias (VIANA, 1985: 511) (grifos nossos). 

 
 

                                                 
13  Como já pontuamos anteriormente, segundo a tradição, Nossa Senhora das Vitórias teria aparecido para 

Gonçalves durante o conflito final entre os índios e os portugueses. O bandeirante teria feito uma promessa de 
erguer uma igreja para a santa, caso ele vencesse os índios. Vencida a guerra, Gonçalves ergueu uma igreja 
para a santa, onde outrora era situada a tribo dos Mongoiós.  

14  É importante salientar, de acordo com a historiografia que trata do tema, que o número de índios era três 
vezes maior do que o número de soldados. 
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Aspectos importantes podem ser destacados no texto do jornalista: primeiro, ele 

legitima o evento em função de ter uma autoridade municipal presente; segundo, o 

pronunciamento do discurso de tal autoridade teria a plena conivência da sociedade local em 

função dos aplausos que foram dedicados ao discurso proferido pelo orador; terceiro, a 

designação que tangencia os bandeirantes [bravos / conquistadores] é uma referência 

recorrente na documentação que encontramos sobre esses bandeirantes. Por fim, a 

consagração do monumento é um elemento que integra a intenção de perpetuação e 

organização das memórias dos dois agentes sociais, João da Silva Guimarães e João 

Gonçalves da Costa. Apropriando-nos das ideias do pesquisador Paulo Knauss, podemos dizer 

que, é nessa promoção da imagem social e política dos fundadores da cidade que se estabelece 

o vínculo de gratidão da sociedade para com o Estado, cuja promoção maior se fundamenta 

em fortalecer uma identidade nacional unívoca.  

 Esse monumento de caráter intencional nos permite analisar o processo de construção 

da memória social que foi forjado ao longo do tempo histórico pela imagem dos bandeirantes 

como heróis desbravadores do território nacional. Aqui se cruzam as histórias regional e 

nacional. Nesse sentido, o que fica evidenciado a partir da edificação dos monumentos aos 

bandeirantes na cidade de Vitória da Conquista é uma tentativa de consolidação e afirmação 

da memória regional pelo viés da construção de identidades nacionais, que estariam 

reafirmadas a partir do patrimônio cultural que se sedimentou a partir do modelo conceitual 

de 1937, na construção de uma identidade comum homogênea.  

Tendo em vista as reflexões propostas pelo sociólogo Maurice Halbwachs (2006), a 

identidade é construída e reforçada pela memória a partir dos laços de coesão social e de 

pertencimento grupal com base nas lembranças fortalecidas graças às narrativas, que, por sua 

vez, fundamentam-se por meio das comemorações públicas de acontecimentos que marcaram 

a história coletiva. Assim, é forjada uma identidade nacional na cidade de Vitória da 

Conquista cujo suporte de referencia é a história de domínio do sertão pelos bandeirantes.     

No ano de 2000, a cidade de Vitória da Conquista completou 160 anos de 

emancipação política. Nesse momento de comemorações, emergem outros discuros. Segue 

um fragmento de jornal que diz respeito à fundação da cidade e tenciona traduzir uma 

memória coletiva: 

 

Religiosidade faz parte do surgimento de Vitória da Conquista (enunciado do 
jornal Diário do Sudoeste.  Novembro de 2000). 
O município de Vitória da Conquista possui um forte aspecto religioso. Talvez isso 
se deva ao próprio surgimento da cidade e da fé de um bandeirante que dedicou a 
uma santa a sua vitória contra os índios mongoiós. Na verdade, foi a invocação ao 
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nome de Nossa Senhora das Vitórias que motivou os soldados a investir, até a 
vitória final, contra os índios. Segundo os historiadores, o mestre de campo João 
Guimarães prometeu que seria erguida uma capela dedicada à santa, o que se 
concretizou em 1803 (Jornal Diário do Sudoeste, 2000) (grifos nossos).      
 

 

 A partir da analise do texto, percebemos dois momentos distintos: o primeiro, quando 

o bandeirante dedica à santa a vitória sobre os índios; o segundo, quando ele reafirma essa 

vitória e se coloca em posição de gratidão. Nessa posição, o bandeirante cumpre a promessa 

de erguer a igreja para a santa. E um terceiro momento, que não está explícito no texto: a 

santa estava contra os índios, estando em favor dos portugueses. 

 

 O MONUMENTO ERIGIDO EM HOMENAGEM AOS ÍNDIOS   

   

Nos 500 anos de Brasil verificou-se uma grande mobilização em torno das raízes do 

Brasil. Naquele momento, os principais meios de comunicação anunciavam slogans 

comemorativos numa tentativa de valorização do passado. Foi num contexto de discussão 

política e cultural ligado às questões da cidadania, do direito à memória e da identidade 

nacional que foi edificado em Vitória da Conquista o monumento em homenagem aos índios. 

A peça foi financiada por um grupo social em parceria com o setor privado e entidades não 

governamentais.    

Segue um fragmento de uma carta escrita pelo idealizador do projeto, André Cairo: 

 

Por todos os ângulos, o monumento representa sempre o início, o meio e o fim. Se 
em uma extremidade nasce a flecha, no meio, ela toma impulso e, na outra 
extremidade, toma seu rumo certeiro. Se a flecha fincada no chão representa a 
derrota, sua ponta afiada para o céu representa a vitória e a imortalidade (CAIRO, 
2007) (grifos nossos). 
 
 

 Essa descrição é um ponto de partida da análise da construção de outra memória 

social que se encontrava em zonas de silêncio. De acordo com Michael Pollack (1992), as 

memórias “subterrâneas” que se encontram nas sombras e no silêncio afloram em momentos 

de crise. Pela leitura da descrição do monumento, ele não representa a derrota final dos índios 

perante os portugueses. Ou seja, se os índios foram vencidos num determinado espaço físico. 

Porém, eles não perderam a batalha final sob dimensão da temporalidade. Nesses termos, a 

intenção do grupo social que edificou o monumento é resgatar a memória do índio e mantê-la 

viva. Essa memória se traduz pela força da resistência e da luta indígena na defesa do seu 

território. Assim, o sentido de exclusão, que em princípio se evidenciou na narrativa que 
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envolve a edificação do monumento ao índio, marca a promoção de grupos sociais na cidade, 

como nos aponta com muita propriedade Paulo Knauss. É a partir da edificação desse tipo de 

monumento que os grupos sociais se lançam nos espaços urbanos deixando sua marca 

(KNAUSS, 1999). Nesse sentido, colocando em evidência seus desejos de memórias. 

 

 O CAMPO DO DOMINIO PATRIMONIAL 

 
No ano de 2000, a Igreja Católica, em Vitória da Conquista, apresenta um hino em 

louvor a Nossa Senhora das Vitórias (Padroeira da cidade). No hino, a memória dos índios é 

associada à memória religiosa numa construção contextualizada pelas comemorações dos 500 

anos do Brasil. Segue um fragmento do hino: 

 

Serva Senhora humilde mulher / Mãe índia formosa do índio imboré / Histórias de 
sangue assim nos contou / Vitória Senhora do Libertador [...]. O sangue em rios e 
terra molhou / Sedentos tombaram bravos mongoiós / A gente guerreira lutou sem 
temor / Na vila Vitória contra o invasor 
[...] De todos os cantos consagra teus filhos. Dos campos, cidades, caatinga e sertão 
Batalhas travadas aqui neste chão / Nos fazem agora pedir-te perdão (NEVES, 2000) 
(grifos nossos).  

 

Do ponto de vista da AD, para analisarmos este fragmento acima, primeiro é 

necessário pensar sobre as condições de produção desse discurso. No ano de 2000, uma nova 

leitura da memória de fundação da cidade havia surgido do “subterrâneo” das zonas do 

silêncio e do esquecimento: a memória dos índios. É nesse momento que um padre compõe a 

letra do hino e se apropria de “fragmentos” de uma memória que estava em evidência naquele 

momento. Partindo desse contexto, o hino nos revela memórias coexistindo num campo social 

de contradições, conflitos, tensões, disputas, mas também de apropriações. A partir do hino, o 

grupo social hegemônico abre espaço para afirmar outras leituras da memória e incorpora a 

memória dos índios. No entanto, é necessário pontuar que a memória oficial da tradição 

(religiosa) se mantém, pois o hino traz permanências, ambiguidades e contradições em sua 

estrutura discursiva: a) A santa é “Mãe” índia formosa do índio imboré (mongoiós), tribo 

que, segundo a tradição, a santa ajudou a dizimar; b) A gente guerreira lutou sem temor / Na 

vila Vitória contra o invasor. Nesses versos, os índios são guerreiros, bravos e lutadores 

contra o bandeirante que se torna um invasor.  

O que está em questão é a sobrevivência da memória oficial. Isso cria brechas para a 

memória se movimentar num campo de múltiplas possibilidades, pois o momento requer 

novas leituras que estão latentes. 
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[...] a memória não poderia ser concebida como uma esfera plena, cujas bordas 
seriam transcendentais históricas e cujo conteúdo seria um sentido homogêneo, 
acumulado ao modo de um reservatório: é necessariamente um espaço móvel de 
divisão, de disjunções, de deslocamentos e de retomada, de conflitos, de 
regularizações [...]. Um espaço de deslocamentos. Réplicas, polêmicas e 
contradiscursos (PÊCHEUX apud ROMÃO, 2003: 174). 
 
 

Feita uma releitura da memória religiosa a partir do hino cria-se um campo polifônico 

que permite a própria sobrevivência da memória religiosa. Assim, é delineada 

momentaneamente ou não a estrutura que abre um leque de possibilidades: continuidades, 

rupturas e adaptações da história-narrativa de interferência da santa na fundação da cidade.  

Retomando a análise do monumento em homenagem aos índios, podemos 

compreender que na conjuntura em que emerge o discurso dos 500 anos do Brasil, a memória 

social dos índios ganha um espaço no campo simbólico. Nesse campo, atua a memória 

religiosa (que diz respeito a interferência da santa na guerra de conquista)  e a memória laica 

forjada pela do Estado (que trata dos bandeirantes como heróis). Nesse sentido, quando nos 

deparamos com a construção discursiva em torno dos dois monumentos, podemos dizer que a 

partir do contexto de comemorações do ano de 2000, tanto o monumento em homenagem aos 

bandeirantes, quanto o monumento em homenagem aos índios ficam em evidência na história 

e na memória de fundação da cidade. Esses monumentos podem ser compreendidos como 

objetos vinculadores de leituras e informações que podem ser interpretadas a partir do 

contexto histórico em que eles produzem sentidos. Esses objetos públicos são instrumentos de 

poder e expressão tanto da história quanto da memória daquela sociedade.  

Aloïs Riegl (1990), ao classificar os monumentos em categorias, expressa o sentido 

intencional do monumento histórico. De acordo com sua perspectiva, os monumentos 

intencionais seriam elaborados para serem lançados ao futuro como portadores de uma 

mensagem e, nesse sentido, carregariam um valor simbólico. Os monumentos históricos são 

definidos por Riegl como testemunhos históricos num domínio amplo, que diz respeito a um 

valor cognitivo sobre o passado.  

Para Françoise Choay (2006), a compreensão do conceito de monumento está atrelada 

à compreensão da ideia de patrimônio. De acordo com a pesquisadora Vera Dodebei, o 

conceito de patrimônio “[...] deve ser compreendido como um conjunto de informações que 

caracterizam as ordens de significados dentro de um grupo, povo ou nação” (DODEBEI, 

2005, p. 47). Conforme Dodebei, a questão da preservação do patrimônio deve ser uma 

decisão circunstancial contextualizada socialmente, o que hoje definimos como patrimônio 
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poderá deixar de sê-lo, pois a categoria patrimônio está ligada ao conceito de memória social 

que, por sua vez, não se dissocia da polarização entre lembrança e esquecimento.  

 Assim, pois, compreendemos que tanto o monumento em homenagem aos 

bandeirantes, quanto o monumento em homenagem aos índios se inscrevem numa perspectiva 

de valores históricos, políticos e intencionais. Ambos são objetos de poder e de desejos de 

memórias. Ainda que se apresentem numa perspectiva de memórias antagônicas, são 

representativos de um universo complementar: a memória e a história de fundação da cidade. 

Porém, é importante destacar que, esse quadro onde coexiste essa disputa de memória só é 

possível onde o campo do patrimônio cultural é apreendido como uma dimensão de escolhas 

democráticas.  
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O Papel das Câmaras Municipais no Brasil Colonial: novas possibilidades de análise 
 

Karla Maria da Silva  
 
RESUMO 
O presente trabalho apresenta os resultados parciais de uma pesquisa de doutorado em 
andamento, desenvolvida junto ao Programa de Pós-Graduação em História – UNESP, 
financiada pela Capes, em que um dos objetivos é analisar o papel desempenhado pelas 
Câmaras Municipais no Brasil entre fins do século XVIII e início do XIX. Esta comunicação 
analisa a produção historiográfica relativa às Câmaras e estabelece uma comparação entre as 
funções políticas e administrativas por elas exercidas durante o período colonial (sob a 
vigência do Código Filipino) e após a Lei de 1º de outubro de 1828, que definiu o formato e 
as atribuições das câmaras para o Império. Utilizam-se como fontes as Ordenações Filipinas 
(1603) e o texto da Lei de 1º de outubro de 1828. Busca-se verificar se as práticas adotadas 
pelo poder local eram tão amplas e invasivas quanto relatam escritos de pensadores 
contemporâneos. Embora o papel representado pelas câmaras seja tema controverso na 
historiografia, é ponto pacífico que a elas foram delegadas inúmeras funções relativas ao 
funcionamento e à manutenção do interior da colônia, o que, somado à denúncia dos escritos 
mencionados, levanta a hipótese de que as concepções e as práticas mercantilistas não eram 
exclusividade dos agentes históricos do outro lado do Atlântico.  
PALAVRAS-CHAVE: Câmaras municipais; poder local; Brasil colônia. 
 

The role of the town councils in colonial Brazil: new analyzes possibilities 
 
ABSTRACT 
The present work presents the partial results of an on going doctorate research, developed in 
the History Graduation Program – UNESP, financed by CAPES, at which one of the 
objectives is to analyze the role performed by the Brazilian Town Councils between the end 
of the XVIII century and the beginning of the XIX. This communication analyzes the 
historical production of the Town Council and establishes a comparison between the political 
and administrative functions carried by them during the Colonial period (under the rules of 
the Phillipine code) and after the October, the 1st, 1828 law, which have defined the format 
and the power of the Councils to the Empire. It has been used as sources the Ordenações 
Filipinas (1603) and the text of the October, the 1st, 1828 Law. The goal is to verify if the 
practices adopted by the local power were as spread and invasive as are related by the 
contemporary thinkers. Although the role of the Councils is a controversial theme of history, 
there has been consensus that countless functions relative to the working and maintenance of 
the colony countryside were delegated to them, which, added to the mentioned written 
disclosure, rises the hypothesis that the mercantile conceptions and practices were not 
exclusively of the historical agents from the other side of Atlantic.  
Keywords: Town Councils, local power, Colonial Brazil. 
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Câmaras Municipais no Brasil entre fins do século XVIII e início do XIX. Nesta comunicação 

faremos uma análise da produção historiográfica relativa às Câmaras e uma comparação entre 

as funções políticas e administrativas por elas exercidas durante o período colonial (sob a 

vigência do Código Filipino) e após a Lei de 1º/10/1828, que definiu o formato e as 

atribuições das câmaras para o Império.  

Embora o papel representado pelas câmaras seja tema controverso na historiografia, é 

ponto pacífico que a elas foram delegadas inúmeras funções relativas ao funcionamento e à 

manutenção do interior da colônia, o que, somado à denúncia dos escritos contemporâneos ao 

período, levanta a hipótese de que as concepções e as práticas mercantilistas não eram 

exclusividade dos agentes metropolitanos. 

 

1. As Câmaras Municipais e a historiografia: 

 Ao analisarmos algumas obras historiográficas referentes ao papel desempenhado 

pelas instâncias locais de poder, representadas pelas Câmaras Municipais ou Senado da 

Câmara, em fins do século XVIII e início do XIX, verificamos que, embora exista muita 

controvérsia na historiografia, é ponto comum entre as análises históricas que a elas fora 

delegada uma variada gama de atribuições, as quais afetavam diretamente a produção e 

circulação de bens.  

 Na América portuguesa, as Câmaras municipais possuíam um patrimônio formado, 

principalmente, por terrenos públicos, edificações, terras aforadas e parte do tributo real, além 

doaqueles tributos de caráter local. Tinham seus cargos preenchidos através de eleições, as 

quais eram organizadas, em geral, a cada três anos.  Nessas eleições, eram escolhidos entre os 

“homens bons” três ou quatro vereadores, um escrivão, um tesoureiro e um procurador, além 

de alguns oficiais de câmara, nomeados de acordo com as necessidades. Reunindo-se em 

média duas vezes por semana, seus membros deliberavam sobre vários temas, configurando-

se como os principais responsáveis pela organização e administração local. Segundo Maria de 

Fátima Silva Gôuvea (In: VAINFAS, 2000:88), embora a autonomia das câmaras tenha 

declinado ao longo do século XVIII, elas mantiveram, contudo, seu prestígio político, tendo 

sido o texto de seu regimento alterado apenas depois da emancipação de Portugal. 

 Contudo, como alertamos, o poder desfrutado pelas Câmaras no período colonial é 

assunto controverso na historiografia. Gilberto Freyre, por exemplo, concebe-as como uma 

extensão do poder do patriarcado rural. Numa colonização promovida pela família - nem pelo 

indivíduo nem pelo Estado - a sombra do patriarca se projetava sobre a sociedade e, por meio 

do Senado da Câmara, chegava a fazer sombra ao poder do próprio monarca: 
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“A família, não o indivíduo, nem tampouco o Estado, nem nenhuma companhia de 
comércio, é desde o século XVI o grande fator colonizador do Brasil, a unidade 
produtiva, o capital que desbrava o solo, instala fazendas, compra escravos, bois, 
ferramentas, a força social que se desdobra em política, constituindo-se a 
aristocracia colonial mais poderosa da América. Sobre ela o rei de Portugal quase 
que reina sem governar. Os senados de Câmara, expressões desse familismo político, 
cedo limitam o poder dos reis e mais tarde o próprio imperialismo, ou, antes, 
parasitismo econômico, que procura estender do reino às colônias seus tentáculos 
absorventes. (FREYRE, 1977:121) 
 

 Para Faoro, entretanto, essa autonomia dos potentados rurais por meio das Câmaras 

não passou de um momento fugaz na história colonial. Houve um momento, diz ele, que “a 

metrópole confiou a colonização ao morador e ao senhor de engenho, em compromisso de que 

logo se arrependeu, temerosa das conseqüências autonomistas e descentralizadoras” (FAORO, 

2000: 210). Faoro chega a reconhecer que as Câmaras desfrutavam de um amplo leque de 

atribuições, mas entendia essas atribuições como delegações do poder metropolitano, de quem 

o poder municipal era mero auxiliar: “As Câmaras se convertem, depois de curto viço enganador, 

em simples executoras das ordens superiores. De ‘cabeça do povo’ descem, passo a passo, a passivo 

instrumento dos todo-poderosos vice-reis, capitães-generais e capitães-mores”. (FAORO, 2000: 210) 

 Interpretação semelhante já fora formulada por Capistrano de Abreu em Capítulos de 

História Colonial, onde reconhece que as Câmaras possuíam algumas prerrogativas, mas “não 

passavam de corporações meramente administrativas”. Entretanto, mesmo negando a 

onipotência das Câmaras, informa ter encontrado na câmara de Icó, no Ceará, posturas 

municipais relativas ao plantio de mandioca, ao fabrico de azeite, aos sapateiros e até à morte 

de periquitos (2000:159-160), o que atesta a gama de poderes relacionados à produção e 

circulação da riqueza colonial.  

 Para Caio Prado Júnior, não seria muito fácil definir o papel das Câmaras Municipais 

no período colonial, dadas as recíprocas invasões das diversas esferas e instâncias entre os 

poderes político, judiciário, administrativo e eclesiástico do mundo luso-brasileiro. É bom 

lembrar que, para Caio Prado Júnior, a administração colonial  

 
...nada ou muito pouco apresenta daquela uniformidade e simetria que estamos hoje 
habituados a ver nas administrações contemporâneas.(...) Percorra-se a legislação 
administrativa da colônia: encontrar-se-á um amontoado que nos parecerá 
inteiramente desconexo, de determinações particulares e casuísticas, de regras que se 
acrescentam umas às outras sem obedecerem a plano algum de conjunto. Um cipoal 
em que nosso entendimento jurídico moderno, habituado à clareza e nitidez de 
princípios gerais, se confunde e se perde. (PRADO JUNIOR, 1997:299-300) 
 

 Mesmo diante dessa imensa dificuldade, Caio Prado Júnior não se furtou a entender o 

papel representado pelo poder municipal na administração e na vida da colônia. Segundo ele 

(1997:317), “as municipalidades sofrem ingerência do rei, de governadores, ouvidores e 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

corregedores de Comarca, mas elas também interferem nos assuntos gerais”. Portanto, as 

Câmaras exerceriam tanto funções gerais quanto locais, mas, no geral, elas funcionariam 

como apêndice ou órgão executivo local do governador da capitania; seriam uma espécie de 

departamento administrativo do Governo Geral (1997:318).  Mas, na análise de Caio Prado, 

as Câmaras Municipais exerceram importante papel político na história do Brasil. Seus cargos 

eram de eleição popular, de modo que elas se colocaram como elo entre o povo e as 

autoridades gerais. Eram nas Câmaras que transitavam as queixas e os desejos do povo. 

Segundo ele, deriva daí o papel político que assumem em momentos decisivos da história 

brasileira. As Câmaras Municipais eram concebidas como a “cabeça do povo”, o que lhes 

atribuiu um papel político de relevo na independência política, na constitucionalização e na 

fundação do Império, no século XIX. Além disso, conclui Caio Prado, a Câmara Municipal 

“será o único órgão da administração que na derrocada geral das instituições coloniais, 

sobreviverá com todo seu poder, quiçá engrandecido”. (1997:319) 

 Nas obras dedicadas à história administrativa, encontramos vários trabalhos que 

apontam para o lugar de destaque ocupado pelas câmaras. Entre os historiadores que 

abordaram esta questão encontra-se Hélio Vianna (1955), o qual atentou para os excessos 

cometidos pelo poder municipal - representado pelo Senado da Câmara - entre outras coisas, 

em função da distância do Poder Real: 

Agiam as Câmaras por intermédio de posturas e editais. De seus atos havia recurso 
para autoridades superiores, como o Conselho Ultramarino, os corregedores de 
comarca, ouvidores-gerais ou da própria comarca. Em casos excepcionais, reuniam-
se com outras autoridades administrativas e os homens bons (nobreza, milícia e 
clero), em importantes juntas gerais. Podiam, também, nomear procuradores na 
Corte. Muitas vezes determinava o rei que as Câmaras fossem ouvidas em assuntos de 
interesse comum ou próprio. Competia-lhes ainda registrar, em seus livros, os atos 
régios que dissessem respeito à administração do Estado. 
Com tantas atribuições, era natural que muitas vezes delas exorbitassem, assumindo 
atitudes discricionárias, que têm sido interpretadas como manifestações de 
autonomia. Também podia ocorrer que entrassem em conflito com governadores-
gerais ou subalternos, capitães-mores, ouvidores e outras autoridades. Várias vezes 
foram, por seus excessos, censuradas pelos reis. Mas, também, noutras ocasiões, 
prevaleceram os seus pontos de vista. Explica-se essa atitude de relativa liberdade 
pela distância em que se encontravam, pelas dificuldades de comunicação então 
vigentes, fraqueza dos governadores e seus prepostos, a que teoricamente deveriam 
submeter-se. (VIANNA, 1955: 38 - grifos do autor) 
 

 Como podemos depreender das colocações de Vianna, eram muitas as atribuições das 

Câmaras, fato que, somado à distância do Reino, como ressalta o autor, conferia a elas uma 

grande autonomia administrativa.  

 Em sintonia com as formulações de Vianna sobre as Câmaras, encontramos uma 

passagem bastante elucidativa em Nova História da Expansão Portuguesa, trabalho 
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coordenado por Maria Beatriz Nizza da Silva (1986), que demonstra a infinidade de 

atribuições delegadas ao poder municipal, assim como sua autoridade e autonomia: 

Vereadores, escolhidos entre os homens bons locais, alcaides, juizes ordinários, 
procuradores e almotacés constituíam o governo das vilas, formando o Senado da 
Câmara e deliberando sobre abastecimento, segurança, práticas de ofícios, emprego 
de pesos e medidas, limpeza e conservação urbanas, multas e circulação, tendo 
também algumas atribuições judiciárias e militares locais. Os membros das Câmaras 
gozavam de importantes privilégios, entre eles o de não poderem ser presos sem 
expressa ordem régia. Tinham autoridade para convocar as chamadas juntas Gerais 
em tempos especiais de agitação política ou social, às quais se obrigavam a 
comparecer as autoridades executivas, judiciárias, financeiras e militares. Além 
disso, possuíam relativa autonomia financeira, em razão dos tributos forais, e 
exploravam os seus respectivos rossios, destinados a postos públicos ou ao 
aproveitamento que lhes conviesse dar. (SILVA, 1986:280) 
 

 A partir da transcrição acima é possível observarmos que as funções atribuídas às 

Câmaras iam desde questões mais simples como a limpeza e conservação de ruas e 

logradouros públicos urbanos, até aquelas relacionadas ao funcionamento da sociedade, como 

as referentes ao abastecimento, à segurança e até mesmo ao emprego de pesos e medidas. O 

fato de possuírem tantas atribuições e, consequentemente, terem o poder de deliberar sobre os 

mais variados assuntos, conferiu às Câmaras muita autoridade e contribuiu para que 

desfrutassem de certa autonomia em relação ao poder metropolitano. 

 Esse poder das Câmaras Municipais, facilmente observado em inúmeros estudos 

históricos, revela, entre outras coisas, que a administração metropolitana exercia uma 

influência relativa sobre as relações estabelecidas no interior da colônia – inclusive as 

econômicas - e ainda, que a intervenção da administração metropolitana pesava mais 

rigorosamente sobre a organização da produção voltada para o comércio externo. Ressalte-se 

que não é intenção negar aqui o potencial de conflito inerente ao controle exercido sobre o 

comércio colonial pelas autoridades metropolitanas; o que se pretende é apenas discutir o 

papel representado pelas Câmaras nas práticas mercantilistas empregadas nas relações 

desenvolvidas no interior da colônia. 

 Outro exemplo que chama a atenção para o poder das Câmaras Municipais encontra-se 

nas colocações de Marcelo Caetano, que ao estudar as reformas pombalinas e suas novas 

medidas administrativas no ultramar, investigou o papel da administração local apontando 

também para o poder exercido por essas Câmaras, assim como para sua importância na 

organização social: 

Numa época em que já o município levava existência apagada na metrópole, as 
câmaras ultramarinas desempenharam papel relevantíssimo na administração e na 
vida social dos diversos domínios. [...] Onde e quando a Coroa, pelos seus delegados, 
não pode ou não sabe dar remédio eficaz e pronto às necessidades locais, as Câmaras 
assumem o encargo de que o Estado se desonerou e desempenham-se dele. [...] 
Vemos as Câmaras organizar a defesa militar das povoações, cobrar tributos não 
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permitidos, fazer alianças políticas entre si, representar o papel de pequenos Estados 
resistindo mesmo aos governadores e enviando emissários seus à Côrte. Tais abusos 
dão-se especialmente no Brasil. (CAETANO, 1940: 256-257) 
 

 Sérgio Buarque de Holanda em História Geral da Civilização Brasileira, apresenta 

um trecho muito interessante acerca da aniquilação das câmaras logo após a Independência. 

Ao afirmar que imediatamente à emancipação em 1822 iniciou-se uma movimentação no 

sentido de enfraquecê-las, possibilitou dimensionar a latitude alcançada por elas nos séculos 

da colonização: 

É fora de dúvida, no entanto, que mesmo descontados os exageros possíveis de João 
Lisboa, onde cuidou achar um tipo novo de concelho, incomensurável com o das 
pobres câmaras lusitanas da mesma época, o abatimento a que, depois da 
Independência e principalmente depois de 1834 se reduziu o sistema municipal, faz 
realçar, pelo contraste, o papel que entre nós ele assumira em épocas anteriores. 
(BUARQUE DE HOLANDA, 1970:26)  
 

 Uma análise da historiografia que trata do poder das Câmaras não poderia deixar de 

mencionar o estudo de Fernanda Bicalho. Mesmo tratando das câmaras do Rio de Janeiro, a 

autora nos deu uma idéia bastante precisa do grau de poder que elas exerxeram por todo 

império português. Atuando como órgão administrativo e fiscalizador, acabaram por desfrutar 

de uma autonomia político-administrativa tão significativa que a autora chega a identificar  

uma certa tendência ao auto-governo: 

As Câmaras Coloniais foram pródigas não apenas em administrar os tributos 
impostos pelo Reino, mas ainda em criar novos impostos. [...] O fato das Câmaras 
Coloniais, além da simples administração dos impostos criados pela metrópole, 
lançarem por sua conta taxas e arrecadações, demonstra inegavelmente uma certa 
tendência ao auto-governo. [...] Embora mais diretamente submetidos aos 
representantes do poder Real – quer na pessoa do Governador-Geral, quer no 
Tribunal da Relação -, pode causar espanto a liberdade com que os oficiais da 
Câmara de Salvador intrometiam-se em assuntos políticos da capitania. (BICALHO, 
1998:258) 
 

 Como é possível verificar, a função desempenhada pelas Câmaras Municipais é 

matéria controversa na historiografia. Para uns, elas rivalizam com o poder do monarca, 

enquanto para outros elas não passam de um poder subordinado aos ditames da metrópole.  

 No entanto, diante o exposto é possível observar que apesar da controvérsia em torno 

do papel desempenhado pelas câmaras entre fins do XVIII e início do XIX no Brasil, é 

consenso que a elas foram delegadas muitas atribuições, o que nos leva a entender que 

acabaram desfrutando de considerável poder e até mesmo imprimindo o ritmo da vida no 

interior do mundo colonial. 

 Cabe lembrar que essas atribuições foram definidas pelas Ordenações Filipinas,  

organizadas, com algumas reformulações, a partir das Ordenações Afonsinas, de 1446 e das 
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Ordenações Manuelinas, de 1521, as quais tinham a função de codificar as leis então em vigor 

no reino português. 

 

2. As Ordenações Filipinas e a Lei de 1º/10/1828: 

 O Código Filipino foi elaborado sob os reinados de Filipe II e Filipe III da Espanha (I 

e II de Portugal, respectivamente) e instituído em Portugal e suas colônias em 1603. Mesmo 

com o fim da União Ibérica em 1640, esse código foi mantido e, no Brasil, chegou a 

influenciar as legislações dos períodos imperial e republicano, tendo sido “o nosso direito 

civil, basicamente, o das Ordenações Filipinas de 1603 até a promulgação do Código Civil 

Brasileiro em 1916”. (AVELLAR, 1970:30) 

 As Ordenações Filipinas compreenderam cinco livros, divididos em títulos, quase com 

a mesma distribuição das Manuelinas. O Livro I tem grande importância para a administração 

e regula, entre outras coisas, a ação de agentes relacionados ao poder municipal. 

 A legislação referente às câmaras municipais só foi alterada com a Lei de 1º de 

Outubro de 1828 – Criando em cada Cidade e Vila do Império Câmaras Municipais, que 

definiu o formato das câmaras para o Império. Essa lei, que foi elaborada no período pós-

independência - momento em que o governo tentava centralizar seus poderes – restringiu e até 

mesmo eliminou algumas funções das câmaras com o objetivo de limitar sua atuação, o que 

nos dá uma dimensão do poder exercido por elas durante todo o período colonial.  

 Se analisarmos o Título LXVI do Livro I do Código Filipino, que trata Dos vereadores, 

podemos observar quão amplas eram suas atribuições e, se o compararmos com a Lei de 1828 

é possível perceber o quanto essas atribuições foram limitadas. Façamos algumas 

comparações. 

 Em geral, as atribuições definidas no referido Título (composto por 49 parágrafos) 

versavam sobre assuntos relacionados aos bens do Concelho, à organização e manutenção do 

espaço público, às benfeitorias, às despesas e à cobrança de taxas. 

 O Parágrafo 5, por exemplo, previa que os vereadores despachassem com os Juizes os 

feitos de “injúrias verbais e os pequenos furtos”, o que revela a abrangência de suas funções, 

uma vez que estas extrapolavam as esferas legislativa e administrativa e invadiam a judiciária. 

Esse parágrafo foi revogado pelo Art. 24 da Lei de 1828 (1986:39), o qual enfatizava que “as 

Câmaras são corporações meramente administrativas”. 

 De acordo com o Parág. 7 (1985:145), os vereadores seriam responsáveis pelo 

pagamento dos serviços prestados ao Concelho, fazendo “avenças per jornaes e empreitadas”, 

pagamento estipulando pagamento através de acordo, ao passo que a Lei de 1828 previa, no 
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Art. 47, que os serviços a serem contratados para a Câmara deveriam passar por processo de 

licitação. (1986:41)  

 Um ponto bastante interessante é o Parágrafo 8 (1985:145), no qual consta que 

“nenhuma pessoa, de qualquer qualidade que seja, poderá cortar carne fora dos açougues 

públicos”. Além de ter a tarefa de fiscalizar se a carne era cortada nos lugares estabelecidos, o 

referido parágrafo ainda encarregava os vereadores de contratar – mediante licitação – um 

“carniceiro”, para cortar a carne e então de estipular os preços da sua negociação. Assim, era 

proibido a qualquer negociante esquartejar a carne fora dos açougues públicos e comercializá-

la fora do preço estipulado. 

 Esta matéria foi alvo de pesadas críticas do desembargador João Rodrigues de Brito 

ainda no início do século XIX, quando em 1807 escreveu uma carta-resposta ao então 

Governador da Bahia, Conde da Ponte. O Governador, por haver recebido a incumbência do 

Regente D. João de identificar os problemas e os males da Capitania da Bahia, a partir de 

queixas contra obstáculos à lavoura e ao comércio, resolveu consultar o Senado da Câmara de 

Salvador que, por sua vez, deliberou socorrer-se das “luzes e talentos” dos principais 

lavradores, comerciantes e letrados moradores naquela Capitania.  Rodrigues de Brito foi um 

desses homens e, em um dos trechos de sua carta descreveu a via-sacra do boi e do boiadeiro: 

...o pobre homem é obrigado a entregar sua fazenda a uma administração alheia, não 
lhe restando mais nem o arbítrio de eleger os açougues, onde lhe convém vender a 
sua carne, nem os Cortadores que hão de corta-la, nem mesmo a liberdade de pesa-la 
nas suas balanças, e cobrar o dinheiro pela sua mão. Ele a vê ir conduzida para um 
açougue, onde não pode ordinariamente achar um número de compradores 
proporcionado ao das rezes..., (RODRIGUES DE BRITO, 1923:65-66)  
 

No entendimento de Brito, em função dos abusos praticados pelo poder público local, 

essa regulamentação acabava provocando desabastecimento, carestia e pobreza na colônia, 

pois o criador não tinha a liberdade de negociar livremente seu gado.  

 Como já mencionamos, a Lei de 1828 pretendia centralizar o poder e, em virtude 

disso, restringiu a atuação das instâncias locais de poder, delegando às câmaras apenas a 

função de fiscalização do corte da carne e possibilitando ao criador liberdade no comercio de 

seu gado, como já clamara Brito. Vejamos o Art. 66 – Posturas Policiais, Parágrafos 8 e 9:  

8. Protegerão os criadores, e todas as pessoas, que trouxerem seus gados para 
venderem, contra quaisquer opressões dos empregados dos Registos, e currais dos 
Concelhos, aonde os haja... 
9....permitir-se-ha aos donos dos gados conduzi-los depois de esquartejados, e vende-
los pelos preços, que quiserem, e aonde bem lhes convier, com tanto que o façam em 
lugares patentes, em que a Câmara possa fiscalizar a limpeza, e salubridade dos 
talhos, e da carne, assim como a fidelidade dos pesos. (LEI DE 1º/10/1828, 1986:42-
43) 
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 Não apenas a carne era controlada e taxada pelas Câmaras, mas também outros 

gêneros, como podemos observar no Parágrafo 32 do Título LXVI das Ordenações Filipinas 

(1985:150): “Item, porão taxas aos Oficiais mecânicos, jornaleiros, mancebos e moças de 

soldada, louça e mais cousas, que se comprarem e venderem, segundo a disposição da terra e 

qualidade do tempo”. A partir da transcrição desse parágrafo, pode-se notar o poder das 

câmaras e a sua liberdade de taxar diferentes gêneros de acordo com o seu entendimento. 

 Na seqüência, especificado no Parágrafo 33, podemos observar que até os calçados 

deveriam ser taxados pelas Câmaras:  

33. Item, os vereadores e Officiaaes das Câmaras de cada huma das cidades, villas e 
lugares de nossos Reinos, com as pessoas, que costumam andar na Governança, 
farão taxa do calçado, pondo-lhe preços moderados, conformando-se com a 
qualidade das terras e com o trato da couram,. (ORDENAÇÕES FILIPINAS, 
1985:150) 
  

 Contudo, o mesmo Art. 66, Parágrafo 10 da Lei de 1828 revogou essas determinações, 

reforçando a função de fiscalização das câmaras: 

10. Proverão igualmente sobre a comodidade das feiras, e mercados, abastança, e 
salubridade de todos os mantimentos, e outros objetos expostos à venda pública, 
tendo balança de ver o peso, e padrões de todos os pesos, e medidas para se 
regularem as aferições; e sobre quanto possa favorecer a agricultura, comércio, e 
industria dos seus Distritos, abstendo-se absolutamente de taxar os preços dos 
gêneros, ou de lhes por outras restrições à ampla liberdade, que compete a seus 
donos. (LEI DE 1º/10/1828, 1986:43 – grifos nossos) 
 

 Já o Parágrafo 34 das Ordenações (1985:150), tratava das taxas referentes ao pão, ao 

vinho e ao azeite, impedindo os vereadores de fixa-las e determinando que “quando houver 

alguma necessidade evidente de por taxa nos ditos mantimentos, no-lo farão saber, alegando 

as razões, que para isso houver, para provermos como for nosso serviço”. No entanto, a Lei de 

11 de outubro de 1688 mandou taxar os gêneros alimentícios e o Decreto de 7 de Junho de 

1698 permitiu a taxa do pão quando houvesse desabastecimento. Tais determinações abriram 

mais espaço para as câmaras, que não se omitiram em cumpri-las de acordo com seu 

julgamento, como atestam escritos e memórias da época. 

 Outro ponto interessante das Ordenações que demonstra o poder delegado às câmaras 

é o Parágrafo 40 (1985:150-151), que versa sobre as fintas, o qual determinava que quando as 

rendas do Concelho não fossem suficientes para o cumprimento de suas obrigações, poderiam 

“lançar fintas”, devendo comunicar ao corregedor da câmara e buscar não onerar o povo, 

recebendo assim, licença para a dita finta, ou seja, contribuição extraordinária. 

 Em relação aos bens do Concelho, o Código Filipino previa, no Parágrafo 17, que eles 

poderiam ser aforados por pregão (1985:147): “E não aforarão bens alguns do Concelho, 

senão em pregão sob pena de pagarem noveado ao Concelho o foro, por que aforarem”..., o 
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que conferia às câmaras certa autonomia nos aforamnetos, enquanto a Lei de 1828, através 

dos Art. 42 e 43 (1986:40), determinava que esses bens apenas poderiam ser aforados com a 

autorização do Presidente da Província e com apresentação dos motivos e vantagens do aforo, 

que deveria se dar através de leilão público. 

 Dessa forma, como já fora fartamente apontado pela historiografia e por autores e 

personagens contemporâneos como Rodrigues de Brito, a análise das Ordenações Filipinas 

confirma as inúmeras atribuições das Câmaras no período colonial e o poder por elas 

desfrutado. Do mesmo modo, a Lei de 1º/10/1828 ratifica tal idéia à medida em que expressa 

uma tentativa do governo de centralizar o poder do novo império – pulverizado 

principalmente através das câmaras -  limitando o poder da municipalidade.  

 Contudo, não podemos deixar de chamar a atenção para o fato de que muitas leis e 

taxas foram decididas pelas próprias câmaras, a revelia do poder Metropolitano. A execução 

dessas decisões sem determinação da legislação vigente ou uma orientação direta de 

instâncias metropolitanas de poder, lança margem à uma nova idéia: a concepção 

mercantilista não era uma exclusividade dos agentes metropolitanos, mas havia cruzado o 

Atlântico e fincado raízes também entre os colonos, uma vez que tais decisões quase sempre 

criavam obstáculos aos produtores e aos comerciantes locais, os quais muitas vezes 

desfrutavam de prestígio e até participavam do mundo político e administrativo.  

 Mesmo com o advento da economia política e com práticas mais liberalizantes já 

praticadas pela Metrópole em fins do XVIII e início do XIX, a concepção mercantilista – 

fortemente marcada pela idéia de controle e tutela do Estado – era ainda o horizonte de muitos 

daqueles homens naquele momento. 
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A representação do "novo homem soviético" no cinema de Dziga Vertov 
 
 

Antônio da Silva Câmara* 
Bruno Evangelista da Silva** 

João Gilberto Mascarenhas*** 
 

 

Resumo 
O objeto de estudo deste texto é o filme Entusiasmo de Dziga Vertov e visa compreender o 
surgimento do cinema documentário e a inovação na linguagem fílmica que este realizou. 
Neste caso examinamos a perspectiva político-ideológica de Dziga Vertov no filme 
"Entusiasmo", no qual o “novo homem soviético" é representado. Interessa-nos, sobretudo, 
compreender como o cineasta construiu essa imagética, utilizando-se de prerrogativas 
clássicas que serão doravante retomadas pelo cinema verdade. No filme Vertov sustenta que a 
liberdade do novo homem será condicionada pela supressão das formas de dominação contra-
revolucionárias.  
Palavras chaves: cinema documentário, cine-olho, novo homem soviético 

 

Résumé 

Le sujet de ce texte est l’analyse du film Ravissement de Dziga Vertov. Ayant pour objectif  
comprendre l’innovation technique et les changements dans les langages du cinéma opéré 
pour le cinéma documentaire. Dans ces cas on examine l’approche politique et idéologique de 
Vertov, dans son film  Ravissement, dans lequel il est représenté le  « nouvel homme 
soviétique". Il nous intéresse, surtout, comprendre comme le cinéaste a construit cette imagé, 
en s'utilisant de prérogatives classiques qui désormais seront reprises par le cinéma vérité. À 
travers le film, Vertov soutient que la liberté du « nouvel homme" sera conditionné par la 
suppression de formes de domination contre-révolutionnaire. 
Mot clé : Cinéma documentaire, ciné-œil, nouvel l’homme soviétique   

 

 

Introdução 

 

O filme foi produzido em um contexto de consolidação do stalinismo na Rússia, em 

um período de expurgos e execuções da velha guarda da revolução, no qual se operou 

mudanças sociais e políticas que consolidaram a doutrina do socialismo em só país, em 

contraposição à revolução socialista em todo o globo terrestre. A renuncia à revolução com 
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caráter internacional é acompanhada pelo empobrecimento das próprias teorizações que 

apontavam para a necessidade de uma nova cultura e um novo homem no futuro mundo 

comunista. Essa última perspectiva pode ser encontrada em Trotski (1979), como crítica à 

economia capitalista, ao modo de vida e à tradição. Segundo o autor a subordinação da 

economia às necessidades da sociedade seria o ponto de partida para a liberação da mulher e a 

educação das crianças num espírito coletivista.  

Trostki imaginava um ser humano no qual a sutiliza, a harmonia, a consciência do 

corpo e a igualdade entre os indivíduos substituiriam definitivamente a grosseria (das classes 

subalternas), a hipocrisia (das classes dominantes) e a exploração material. Admitia o atraso e 

até mesmo imobilismo no modo de vida russo e entendia que ele não poderia ser alterado 

senão por um longo processo de educação. Neste contexto seria necessário profunda mudança 

na base familiar, que não poderia estar mais restrita a interesses econômicos que norteiam o 

casamento e as relações entre os cônjuges não deveriam  pautar-se pelas relações de 

propriedade e pela troca. Além disso, entendia que a instituição da educação coletiva das 

crianças seria um valioso ponto de partida para a  constituição de um novo modo de vida. 

Essa noção de modo de vida e o esboço de um novo ser humano, também defendido 

por Lukács (1920) no contexto histórico da Hungria, sofrerão profundas modificações na 

versão stalinista que fixará parâmetros de uma ideologia do homem novo, representado pelo 

trabalhador que se auto-submete a jornadas de trabalho estafantes, pelo soldado, combatente 

dos contra-revolucionários, visto como um libertador, e do ativista revolucionário. (BETEA, 

2009).   Além disso, o amplo processo educativo é substituído pelos campos de reeducação 

para  os quais eram enviados os dissidentes, os críticos do regime, ou mesmo os inadaptados. 

Na arte, o novo homem será representado pelo realismo socialista e a imposição de 

critérios estéticos únicos a todos os artistas que praticamente são constrangidos a inibir a 

imaginação em função de revelar os sucessos da revolução, contrapondo o atraso histórico da 

sociedade russa às conquistas pós-revolucionárias. Tal empobrecimento, fez tabula rasa do 

próprio conhecimento universal e das múltiplas expressões da arte e da cultura. É nesta 

conjuntura que Vertov produzirá o filme Entusiasmo, no qual ele fixa imageticamente os 

parâmetros da crítica ao antigo regime e a saudação ao novo modo de vida da Rússia. No 

entanto, através de seu método de montagem, profundamente influenciado pelo futurismo, o 

filme apresenta uma linguagem artística avançada, incorporando a velocidade da máquina em 

contraposição aos hábitos do passado. Logo, estamos diante da influência da arte moderna e 
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da celebração do movimento -, com todos os equívocos que hoje podemos apontar a partir da 

crítica da razão instrumental -, da criação de efeitos visuais que serão definitivamente 

incorporados ao modo de produzir imagens.  

Essa entronização da velocidade, propiciada pelos modernos meios tecnológicos, 

aparece com bastante força nos manifestos de Marinetti, a exemplo do Manifesto técnico da 

literatura futurista: “No aeroplano, sentado sobre o cilindro da gasolina, queimado o ventre da 

cabeça do aviador, senti a inanidade ridícula da velha sintaxe herdada de Homero. 

(MARINETTI, p.95) Portanto, será da admiração pela revolução tecnológica operada pelo 

capitalismo, vinculada à ideologia do novo homem, que surgirá a concepção de Vertov de 

harmonia perfeita entre homem e máquina. De posse dessa síntese o cineasta engaja-se na 

promoção do socialismo na versão reduzida (socialismo em só país).  

Por fim, cabe situar este filme na conjuntura sócio-econômica na qual foi produzido.  

A União Soviética encontrava-se em pleno curso do segundo plano qüinqüenal que, segundo 

Trostki, era a concretização  de mais uma guinada do stalinismo; depois de hesitar no avanço 

da  coletivização no campo e do incentivo à industrialização, de modo repentino o stalinismo 

deliberou acelerar a industrialização e realizar a coletivização forçada, gerando situações 

caóticas e  reações dos camponeses favorecidos por políticas anteriores de fortalecimento da 

propriedade privada. Nesta situação presume-se o quanto era importante para a direção do 

partido mostrar imagens de progresso e de satisfação dos operários e dos camponeses com o 

momento de desenvolvimento das forças produtivas no país, e é isso, exatamente que fará 

Vertov ao tomar imagens do trabalho, da revolução e de satisfação no campo. 

 

1. O Entusiasmo situado no quadro do cinema verdade proposto no Manifesto kinoks 

 

O filme Entusiasmo deve ser também compreendido no interior da própria obra de 

Vertov  que através da montagem contribui para a construção ideológica da noção de “novo 

homem soviético”, objetivando conseguir a perfeição do movimento derivada da unidade 

homem revolucionário-máquina. Muitas variantes metodológicas serão determinantes para o 

estudo da sua filmografia e do conteúdo da sua proposta, tais como as noções: cine-olho, cine-

verdade, cine-fatos, a teoria dos intervalos e o estudo do movimento;  conceitos e definições 

que se encontram minuciosamente relatados no Manifesto Kinoks. O filme Entusiasmo será 

tomado como um exemplo de materialização fílmica de suas teorias, tendo a montagem um 

papel imprescindível na estruturação deste “novo homem”, na medida em que nele estão 

expressas todas as noções que caracterizam a sua perspectiva. 
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Dziga Vertov nasceu em 1896 na província de Byalisto na Polônia que pertencia à 

Rússia czarista. Em 1915 abandonou a sua cidade em virtude do início da Primeira Guerra 

Mundial e estabeleceu-se em Moscou, onde teve seu primeiro contato com a corrente futurista 

de Marinetti.. Foi neste período que adotou o pseudônimo Dziga Vertov – o seu nome de fato 

é Denis Kaufman – cujo significado Dziga refere-se a uma onomatopéia do girar da manivela 

de uma câmera, atrelado ao Vertov que significa dar voltas em torno de um eixo. Ligado ao 

movimento futurista e ao construtivismo russo, o cineasta passou a venerar as tecnologias da 

máquina e suas possibilidades infindáveis, construindo uma metodologia de produção fílmica, 

comprometida com uma ideologia de conscientização do povo soviético em conformidade 

com as transformações da máquina. Portanto, o vínculo esses movimentos culturais foram de 

fundamental importância na construção de um cinema que visava também a introjeção de 

valores relacionados à revolução socialista, tornando a máquina um elemento revolucionário 

destinado a domesticar este “novo homem”.    

O Manifesto Kinoks é uma seleção de textos produzidos pelo Conselho dos Três, do 

qual fazia parte além de Dziga Vertov, seu irmão Mikhail Kaufman e sua esposa Elisabeta 

Svilova – a mais famosa montadora de toda a história do cinema soviético.  Este Manifesto 

expressa as posições de Vertov sobre a necessidade do cinema adquirir um conteúdo político 

e vanguardista no período pós revolução, refutando o que ele considerava como banalidades 

sem fundamento dos filmes romanceados e teatrais. Segundo o próprio Manifesto “[...] o 

futuro da arte cinematográfica é a negação do seu presente”( VERTOV, 1983, p.248). Ou 

seja, a nova cinematografia pautada no cine-verdade – a representação da realidade ao natural 

– é a recusa aos elementos artificiais impostos à imagem derivados do teatro e da literatura e 

utilizados em larga medida nos cinemas comerciais. A nova arte cinematográfica, portanto, 

deveria se afastar de forças contra-revolucionárias que, além de não mostrarem o real tal 

como de fato acontece, submeteriam as massas ao julgo da visão limitada e distorcida do olho 

humano, conveniente à compreensão totalizante do capital ou de sistemas retrógrados 

tradicionais.  

 

Nesse sentido, O Manifesto indica que não existe razão em filmar o homem, se o 

mesmo continuar num estado de lassidão e passividade diante da realidade. O cine-olho 

enquanto um método de vanguarda revolucionária evidenciará as características intrínsecas à 

máquina “promovendo o amor do operário por seu instrumento, da camponesa por seu trator, 

do maquinista por sua locomotiva”( VERTOV, 1983, p. 249). Com efeito, o cine-olho elucida 

questões relativas ao cotidiano do homem soviético, aproximando homem e máquina, com a 
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pretensão de educar os novos homens na medida em que dá precisão aos movimentos do seu 

trabalho; para além do olho mecânico da câmera, ele seria um promotor da consciência de 

classe e criador fundamental do novo homem soviético.  

O Manifesto enfatiza a teoria dos intervalos como um elemento preponderante na 

constituição desse novo homem, uma vez que a utilização do cine-olho exige a construção do 

filme através do movimento entre as imagens, conduzindo a ação de um impulso visual 

significativo ao seguinte, de uma imagem com conteúdo substantivo a outra. Dessa forma, 

serão estabelecidas diversas correlações entre planos, enquadramentos e velocidades que 

possibilitarão ao piloto-kinok uma infinitude de prerrogativas técnicas para a formação de 

uma unidade complexa no sentido de enviar uma mensagem pelo cine-verdade. Logo, a 

organização das partes filmadas, através da montagem adquirirão nova unidade, e para isso o 

eixo dos intervalos seria uma via determinante para a legitimação do novo homem. O piloto-

kinok, nesse sentido, é o engenheiro – ou a expressão do novo homem soviético que dirige a 

câmera de filmar – que além de ajudar a máquina-olho a representar o espaço privilegiado,  é 

concomitantemente beneficiado por esse elemento revolucionário. 

A metodologia de Dziga Vertov expressa no Manifesto visa tão somente a 

construção de uma noção essencial de um ideal revolucionário com a ajuda de técnicas 

advindas da montagem. A legitimação de um cidadão soviético engajado e trabalhador no 

imaginário popular, provém da eloqüência imagética com a qual o cineasta desenvolveu a sua 

cinematografia, tendo como parâmetro emblemático o filme Entusiasmo, no qual a sua 

perspectiva metodológica e ideológica é representada. 

 

2. Análise do filme Entusiasmo ou Sinfonia de Dumbass 

 
O filme produzido em 1931 representa uma imagética de superação revolucionária 

que perpassa o cotidiano dos cidadãos soviéticos. Organizado com imagens que mostram 

simultaneidade e progressão histórica, o que poderíamos formalizar como um primeiro bloco 

imagético-sonoro, o filme faz o contraponto da antiga Rússia com a modernidade. Inicia-se 

com uma jovem  manipulando um fonógrafo que executa musica moderna, seqüenciado por 

imagens da antiga Rússia: catedral, pessoas benzendo-se diante da imagem do Cristo 

crucificado; Cristo ressurreto com fiéis ajoelhados a seus pés beijando as chagas do sacrifício. 

Este conjunto de imagens repete-se sob ângulos diversos, sempre interrompidos pelo retorno à 

jovem que escuta música moderna. Progressivamente, serão introduzidas novas imagens, 

agora com os operários bebendo, intercaladas pela religiosidade e pela música escutada pela 
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jovem; em seqüência aparecem imagens de operários bêbados, sempre intercaladas com os 

demais gêneros de imagens já assinaladas. Esse primeiro bloco do filme aproxima-se do seu 

final com a introdução de imagens da modernidade industrial: postes de iluminação com close 

sobre os fios elétricos e a fumaça da produção fabril. 

O próximo intervalo do filme conterá uma sucessão de imagens revolucionárias, 

superpostas às antigas tomadas dos símbolos eclesiásticos, de modo que veremos: marchas 

militares, bandeiras, passeatas operárias (homens e mulheres) em situações de entusiasmo 

revolucionário, em contraponto a símbolos da Igreja. O hino da Internacional será constante 

em todas as  manifestações revolucionárias. As situações nas quais aparecem os símbolos 

religiosos mostram a sua degradação e destruição. Uma das imagens emblemáticas focará 

sobre uma decoração arquitetônica de uma Igreja com símbolos do catolicismo ortodoxo e, 

em seguida eles começam a ser apagados da imagem, varridos pela revolução. As imagens da 

Igreja agora oscilam, fundem-se, mostram declínio. Mas para além da ação puramente 

simbólica, Vertov mostra a Igreja sendo fisicamente destruída com seus campanários 

desbastados e dando lugar à bandeira da revolução. Com o povo invadindo os templos 

religiosos e saqueando o patrimônio levando-o consigo.  

Nesta seqüência os símbolos da religião desaparecerão e darão lugar à revolução. Vê-

se a partir de agora cada vez mais marchas, passeatas, símbolos revolucionários, ocupando o 

lugar dos antigos. A cena emblemática deste momento é o da bandeira da revolução 

encimando uma torre de uma construção do antigo regime, o símbolo aparece cada vez maior 

em várias tomadas, de modo a afirmar o novo momento. A sucessão de imagens 

revolucionárias é acompanhada pela alegria do povo com a revolução.  

A partir deste momento fílmico, Vertov retoma a temática da modernidade 

tecnológica, pois se sucedem tomadas de trens, fábricas, chaminés, trilhos, luzes etc. Pouco a 

pouco se introduz o operário, harmonizado com a máquina (movimentos sincronizados de um 

grupo de operários operando a máquina) focado em particular na atividade mineradora e em 

siderurgia. O diretor faz tomadas de um trabalhador quase heróico, que aparentemente 

entende a necessidade de desenvolver o país e encontra na máquina uma aliada. As imagens 

do trabalho são intercaladas com a admiração pelas maquinas, exibidas com detalhes, 

seduzindo o espectador pelo movimento e, sempre por atividades militares (marchas e 

treinamentos), pelo arrebatamento popular participando das comemorações revolucionárias, 

por discursos dos lideres, etc. 

Encerrando a relação do trabalhador com a máquina introduz-se imagens do campo 

industrializado, com colheitadeiras e trabalhadores abastecendo a máquina com matéria-
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prima. A mecanização do campo é acompanhada pela alegria dos camponeses em festas locais 

aparecendo várias mulheres e alguns homens dançando modas típicas da Rússia. O folclore 

não é posto como tradicional, mas como pratica renovada associada à alegria revolucionária.  

A película representa - de acordo com a concepção de Vertov - a Russia em dois 

contextos históricos distintos: o mundo pré-revolucionário, lento, supersticioso; e o mundo da 

maquina e da revolução, ágil e avançado, ou nas suas próprias palavras: “Pela poesia da 

máquina, iremos do cidadão lerdo ao homem elétrico perfeito”( VERTOV, 1983, p. 249).  

Isto pode ser visto na ênfase de Vertov, em cada uma das partes do filme, ao 

contraponto do antigo e do tradicional, à vida revigorada pela ação revolucionária. Assim, as 

primeiras tomadas demonstram um inexorável aspecto religioso em contradição com a 

modernidade introduzida pela moça que escuta música moderna. A religião aparece como a 

representação do transe, da contemplação de imagens, das práticas piedosas de reverenciar o 

Cristo. A velha sociedade aparece como um conjunto de crenças de um povo simples e 

humilhado. O que se atestará pela seqüência de tomadas dos operários bêbados. Aqui se 

retrata cidadãos submissos ao aparelho clerical e passivos diante de estruturas tradicionais de 

dominação. Vertov, assim, ataca um dos pilares da Rússia antiga e ecoa a preocupação dos 

revolucionários russos com o vício da vodka tão arraigado na sociedade russa. Trata-se, 

portanto, de superar a virtude religiosa e o vício mundano através da revolução e da 

modernidade.   

Essa realidade é modificada pela representação de trabalhadores soviéticos, os quais 

se empenham em fazer desaparecer dos templos toda a marca religiosa, transformando suas 

estruturas em espaços voltados para o fomento da revolução, ocorrendo um processo 

sistemático de secularização e emprego das estruturas físicas como bases da nova realidade 

que emergira. Neste contexto emanava o “novo homem soviético”  seria sujeito de sua própria 

história, na medida em que a revolução teria implicado numa superação dialética das formas 

tradicionais de opressão, mostrando o caminho a ser percorrido doravante, a saber, o trabalho 

– tomado agora como forma de libertação – em contraposição aos vícios de outrora, tendo a 

máquina um papel fundamental nessa transformação. Com efeito, os cidadãos agora aparecem 

em estado de entusiasmo, justificando o título dado a película. A bandeira soviética, o hino da 

internacional e o discurso engajado dos trabalhadores vão ditar a tônica nas tomadas 

subseqüentes, sobretudo quando as máquinas são apresentadas como um recurso auferido pela 

revolução.    

Assim o filme constitui-se em uma representação panfletária do entusiasmo dos 

cidadãos soviéticos diante da revolução. Um dos elementos mais emblemáticos decorre da 
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tomada paralela na qual o cineasta mostra os dois momentos históricos simultaneamente. A 

igreja e seus elementos característicos são sujeitos a uma justaposição de planos que distorce 

a imagem, ao passo que a imagem do período revolucionário é permeada pela agitação 

política dos trabalhadores soviéticos, ou seja, o cine-olho enquanto uma expressão 

metodológica cunhada pelo cineasta para designar tudo aquilo que não é visto pelo limitado 

olho humano, afirma-se através da dicotomização do quadro no sentido de evidenciar a 

verdade do cine-verdade.   

Superada as contradições de classe do período anterior às quais o cidadão estava 

sujeito, Vertov faz emergir o novo homem soviético movido pelo cântico da Internacional. 

Um homem ativo e convicto da sua posição na nova realidade que fora instaurada; um 

trabalhador que apreende os movimentos precisos da máquina no sentido de evocar a própria 

libertação e conseqüentemente, exprimir o seu comprometimento com a revolução. O cineasta 

suscita a simpatia do espectador  em relação a este novo tipo de trabalhador, engajado em 

todos os níveis da realidade revolucionária. Portanto, o trabalhador naquele contexto não é 

representado como sofrendo opressão, muito pelo contrário, é através da sua labuta que o 

novo homem soviético se realiza enquanto um agente revolucionário comprometido com a 

coletividade.  

 

Conclusão 

 

Ao situar o filme na conjuntura soviética dos anos 1930 vimos que o engajamento do 

cienasta com a  revolução no periodo de domínio stalinista implicou na  utilização da  técnica 

cinematográfica para re-afirmar as práticas sociais e economicas tomadas pela burocracia 

naquele período. No entanto, do ponto de vista estrito do avanço técnico e estético, Vertov 

consegue legar à posteridade o uso da montagem acentuando os ângulos, a velocidade, a 

virtuosidade do movimento das máquinas, a superposição de imagens que, certamente, são 

superiores ao conteúdo ideológico reafirmado pela película. A distorsão histórica, com 

imagens escolhidas para contrapor o atraso à revolução, momento talvez mais criativo do 

filme; acompanhado pela  felicidade e harmonia do trabalho-máquina no pós-revolução, não 

são assim capazes de destruir o avanço artístico de Vertov. 
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A constituição de uma autoridade na narração do passado. Entre a história e a 
memória: a atuação dos bispos católicos na ditadura militar brasileira. 

 
Paulo César Gomes Bezerra 

 
Resumo: Esse trabalho analisa os embates entre a história e a memória na construção do 
conhecimento histórico através de um caso específico: a atuação dos bispos católicos na 
ditadura militar brasileira. Através da comparação entre obras e historiográficas e narrativas 
de cunho biográfico, o objetivo é discutir que tipo de discurso acaba de constituindo como 
autoridade na escrita de relatos sobre as experiências de um determinado grupo no passado.  
 
Palavras-chave: Memória, Bispos Católicos, Ditadura Militar Brasileira. 
 
 
Abstract: This paper analyzes the struggle between history and memory in the construction 
of the historical knowledge through a specific case: the performance of the catholic bishops in 
the Brazilian military dictatorship. Through the comparison between historical books and 
biographical narratives, our purpose is to examine the kind of discourse that emerges as an 
authority in the writing of the experiences of a specific group in the past. 
 
Word-key: memory, catholic bishops, Brazilian military dictatorship. 

 

 

 

Nesse trabalho a discussão está focada na seguinte questão: na escrita da história sobre 

a atuação dos bispos católicos na ditadura militar quem são os antigos e quem são os 

modernos e, igualmente, quem se constitui como autoridade nessa batalha intelectual. Dessa 

maneira, é preciso que se esclareça o que se entende por autoridade nas disputas 

historiográficas do final do século XX.  

Em sua tentativa de definir o conceito de autoridade, Pascal Payen lembra que a 

autoridade é constituída por uma rede de relações que ela mesma pode ajudar a constituir. 

(FOUCAULT, 2007: 8) E mais, a autoridade ganha sua legitimidade a partir reconhecimento 

de seus princípios por parte daqueles que a ela estão submetidos. A noção de autoridade está 

muito ligada ao poder, porém, não se confunde com esse pois jamais é exercida através da 

coerção ou da violência. Ela também é diferente da persuasão já que não implica uma relação 

de igualdade na troca de argumentos, isto é, para persuadir é necessário renunciar à hierarquia 

inerente à noção de autoridade. (FOUCAULT, 2007: 8) 

Mas é com relação aos Antigos que Payen está preocupado: como esses homens 

tornaram-se clássicos transformando-se assim em figuras de autoridade? Toda a discussão 
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levantada pelo autor tem essa questão como eixo principal. Não cabe aqui reproduzir suas 

preocupações. Basta lembrar que, segundo ele, são duas as categorias que permitiram o 

reconhecimento perene dos Antigos como autoridade: a escrita e o tempo. O tempo torna-se 

critério de julgamento na medida em que está em constante negociação com a autoridade. 

Nesse sentido, o tempo moderno passa ser a autoridade por ter acumulado a sabedoria dos 

Antigos. Na lógica do progresso, o tempo dos Antigos simboliza a infância, a origem e, 

portanto, desloca a autoridade para os Modernos. Já a escrita produz autoridade por ser ela 

quem constitui materialmente a tradição ao fixar as listas de autoridade – cânones – e, assim, 

contribuir para o seu reconhecimento como tal. (FOUCAULT, 2007: 8) 

O que se vê no final do século XX confirma a assertiva de Payen, isto é, são os 

Modernos que se constituem como autoridade. De acordo com o raciocínio de François 

Hartog, vive-se uma época de autoridade do tempo presente. (FOUCAULT, 2007: 8) A 

produção historiográfica atual não nega essa percepção, pelo contrário, tudo o que se produz 

está submetido ao primado do contemporâneo. Só uma época como a atual permite perceber 

que apesar de todas as tentativas dos historiadores de escapar do anacronismo, certamente o 

seu maior inimigo, o fato de as perguntas feitas ao passado serem elaboradas no presente faz 

com que a história seja, em última instância, uma disciplina inerentemente anacrônica. No 

regime de historicidade atual os Antigos não são mais uma referência obrigatória para a 

construção do conhecimento. A autoridade deriva daqueles que são definidos como modernos 

pelos próprios componentes do campo disciplinar, ou seja, os outros historiadores. Para ser 

mais exato, a autoridade está com aqueles que, a partir do julgamento de seus pares, estão 

mais aptos a alcançar um conhecimento “verdadeiro”, o que significa dizer que a verdade e, 

portanto, a autoridade são provenientes de um debate. Ainda que, no caso da história, essa 

verdade seja reconhecidamente frágil e suscetível de mudanças a cada nova pesquisa feita 

sobre determinado tema.  

No caso desse trabalho o objetivo é discutir quem se tornou a autoridade da história da 

atuação dos bispos católicos na ditadura militar. Nesse embate há basicamente duas categorias 

envolvidas: a memória e a história, que se combinaram, em diferentes proporções, em tudo o 

que foi produzido até agora sobre essa temática. Dentre esses estudos estão 

predominantemente as biografias e a narrativas historiográficas. O que se pretende é analisar 

como a história e a memória aparecem nesses escritos, como se dão as disputas entre as duas 

e, finalmente, quem se constitui como autoridade no campo disciplinar.  

Os estudos sobre a memória e suas relações com a história têm sido cada vez mais 

comuns no meio acadêmico, principalmente dentre os especialistas da história recente. Sabe-
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se que tais estudos têm proporcionado grandes avanços para a historiografia contemporânea. 

Isso se deve, sobretudo, à importância conferida ao indivíduo e suas subjetividades nos 

processos históricos, em contraposição às perspectivas estruturais de análise que 

consideravam os homens como mero fruto de determinações externas.  

Atualmente, não é mais possível analisar o passado sem considerar as articulações 

entre os condicionantes sociais e sua apreensão pelos indivíduos, o que se expressa através do 

habitus social. A chamada “guinada subjetiva” busca analisar as imbricações entre as ações 

individuais e os limites impostos pelas estruturas sociais. Trata-se de considerar as estratégias, 

as racionalidades e as negociações dos sujeitos dentro de suas redes de relações, ou seja, não 

há indivíduos autônomos e livres das constrições sociais. (CHARTIER, 2002: 10)  

Esses são alguns dos pontos concernentes aos estudos de memória. Contudo, as 

relações entre memória e história guardam em si várias possibilidades. Na produção 

historiográfica a memória pode servir como recurso para a obtenção de dados sobre o 

passado. Por outro lado, a investigação histórica pode questionar memórias equivocadas, que 

não correspondem a experiências passadas. E, por último, a própria memória pode ser tomada 

como objeto de estudo. (JELIN, 2001: 63) Sem esquecer que a historiografia também pode 

funcionar como construtora de memórias. 

As investigações sobre o passado, principalmente de acontecimentos recentes, sempre 

podem ser alvo de disputas de memória. A história acaba confrontando-se com a memória das 

pessoas que viveram diretamente os fatos, ou com versões que se estabeleceram como 

“verdade” e que podem dificultar a produção historiográfica. Isso não significa que a história 

seja a detentora inquestionável de um conhecimento objetivo sobre o passado. Os 

historiadores há muito abandonaram a pretensão de estabelecer um conhecimento neutro e 

imparcial sobre seus objetos de estudo. No entanto, cabe à história elaborar uma narrativa 

crítica sobre o passado, enfrentando os mitos construídos por todos os envolvidos nos eventos 

em questão. Para isso deve considerar não apenas as tradicionais fontes escritas, mas também 

as evidências fornecidas pelos relatos daqueles que viveram os fenômenos que desejam 

analisar. Mesmo porque não há como tratar as fontes, de qualquer tipo que elas sejam, sem 

considerar suas condições de produção.  

De acordo com Elizabeth Jelin, vive-se atualmente uma explosão de memórias no 

mundo ocidental, o que permite falar da constituição de uma “cultura da memória”. (JELIN, 

2001: 9) Assim, vêm à tona uma série de questões de ordem teórica que envolvem esta 

temática. As tradicionais teses de Maurice Halbwachs, (HALBWACHS, 1990) que defendeu 

a memória como uma entidade coletiva, vêm sofrendo uma série de críticas. A principal delas 
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refere-se à consideração do papel do indivíduo nos processos de memória e da formação de 

suas redes sociais, pois as memórias individuais estão sempre marcadas socialmente, embora 

de maneira não linear.  

As novas perspectivas partem do princípio de que a memória é mais uma reconstrução 

do que propriamente uma recordação. A relação com a experiência vivida é um processo 

subjetivo e ativo que busca atualizar o passado através do relato, porém não é uma simples 

reprodução, mas uma interpretação. Há sempre a marca do presente ao se enunciar o passado, 

pois quem narra o faz no presente. Então, o relato também estabelece uma temporalidade 

própria que se atualiza a cada repetição, isto é, as experiências baseadas em determinados 

acontecimentos podem modificar-se com o passar do tempo. Ademais, tais experiências 

superpõem-se umas às outras e também incorporam as de outros que lhe foram transmitidas. 

Portanto, localizar temporalmente a memória significa fazer referência ao espaço de 

experiências no presente, e isso se faz através de operações lingüísticas, discursivas, 

subjetivas e sociais. (SARLO, 2007: 99) A relação entre a narrativa e o passado dá-se através 

da intermediação da linguagem e das convenções sociais que condicionam sua enunciação e 

não apenas retrata linear e diretamente o que aconteceu, ou o que se viveu. 

Ao considerarmos o fortalecimento da chamada “guinada subjetiva” nos estudos 

históricos contemporâneos, não há como ignorar a multiplicação das biografias. É cada vez 

mais freqüente que os historiadores se dediquem a esse gênero. Eles contam com o apoio dos 

métodos da história oral, cada vez mais aprimorados em virtude do crescimento das pesquisas 

nessa área. Busca-se produzir narrativas de cunho biográfico sobre o passado, mas sem deixar 

de lado os problemas teóricos que essas envolvem. É para tais problemas que, de maneira 

breve, a discussão se voltará neste momento.  

Não há dúvida de que na elaboração de uma biografia autorizada ou mesmo de um 

depoimento pessoal, o sujeito em questão visa estabelecer uma versão verdadeira e coerente 

para aquilo que viveu. Entretanto, sabe-se que pode haver invenções, fantasias ou mesmo 

apropriações de experiências vividas por terceiros. Todavia, independentemente da 

modalidade narrativa que se usa para relatar uma trajetória individual, há que se ficar atento 

para certas distorções que os escritos biográficos podem gerar, isto é, a chamada “ilusão 

biográfica”. (BOURDIEU, 1996: 74-82) As biografias tendem a tratar as trajetórias dos 

indivíduos de maneira linear e, por isso, dotadas a priori de um sentido e de uma significação.  

No momento em que as experiências são vividas não há uma cronologia ordenada, 

uma personalidade coerente e estável, ações sem inércia e decisões sem incertezas. Na vida 

real, a cada decisão tomada várias outras opções foram deixadas de lado e isso precisa ficar 
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claro para o leitor. Ainda assim, não há uma racionalidade absoluta e nem sempre as decisões 

são tomadas de modo consciente. Portanto, as possibilidades são múltiplas, descontínuas e, 

muitas vezes, aleatórias, embora não infinitas já que os condicionantes sociais estão sempre 

atuando.  

Após essas considerações, será feita a análise de como alguns bispos católicos tiveram 

construídas as narrativas de sua atuação na ditadura militar através de suas biografias. 

Considerando os limites desse trabalho, foram selecionados dois bispos – dom Hélder Câmara 

e dom Pedro Casaldáliga – e essa escolha foi feita em virtude de eles terem biografias 

publicadas, além do fato de terem sido alguns dos membros do episcopado mais perseguidos 

pelo regime militar.  

Para tratar de dom Hélder Câmara será utilizada uma biografia escrita por um filósofo 

e um cientista social. (PILETI; PRAXEDES, 1997) Já dom Pedro Casaldáliga será tratado 

através de uma biografia escrita por um jornalista. (ESCRIBANO, 2000) 

Dom Hélder Câmara nasceu em 1909 em Fortaleza e foi ordenado bispo-auxiliar no 

Rio de Janeiro em 1952. A partir desse ano teve um papel de grande importância nas 

articulações que levaram à criação da CNBB, da qual foi um dos fundadores e primeiro 

secretário-geral. Em 1964, foi transferido para o cargo de arcebispo de Olinda e Recife, onde 

ficaria até o final de sua vida. Foi nesse período que dom Hélder projetou-se como um dos 

grandes líderes na luta pelos direitos humanos no mundo. Ele ficaria marcado pelos projetos 

sociais implementados em sua diocese, no entanto, seu papel de maior relevância foi como 

divulgador da existência de tortura no Brasil. Ele realizou verdadeiras cruzadas ao redor do 

mundo pronunciando-se contra as arbitrariedades do governo brasileiro e teve a imprensa 

internacional como uma de suas maiores aliadas. Talvez por esse motivo sofreu uma 

perseguição muito acirrada dos militares, uma vez que aqueles sempre se mostraram muito 

ciosos da imagem externa do Brasil.  

Seus biógrafos não concederam destaque a nenhum período em especial de sua 

trajetória, contrariamente, tentaram tratar de todas as etapas de sua vida de maneira 

equilibrada. Dedicam inclusive longas páginas à fase em que fez parte do movimento 

Integralista. Fica bastante claro que o principal tema que o motivava nos anos de repressão, 

além da preocupação com os pobres, era divulgar internacionalmente os maus tratos aos 

direitos humanos no Brasil. Os autores constroem a narrativa de forma a deixar um pouco 

mais claro que as posições assumidas pelo biografado não foram conseqüências inevitáveis de 

sua personalidade, mas foram frutos de incertezas e escolhas dentre opções que se 

apresentavam como possíveis. Ainda assim, não conseguem escapar do tom laudatório, além 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

de enfatizarem sobremodo o caráter progressista do religioso. É compreensível que como 

biógrafos o objetivo seja perpetuar uma imagem positiva do bispo, todavia não é possível 

deixar de lado questões que estão muito presentes quando se trata de uma figura religiosa. 

Deve-se lembrar que um bispo faz parte uma instituição altamente hierárquica e, assim, 

marcada por poderosos regulamentos disciplinares. Obviamente, o religioso tinha liberdade de 

ação, mas é necessário estar atento para os seus limites, especialmente por se tratar de uma 

instituição como a Igreja que se perpetua no mundo há tantos séculos agindo no plano 

temporal com objetivo de obter a hegemonia do campo do transcendente.  

O outro bispo a ser tratado é dom Pedro Casaldáliga, catalão que ocupou por mais de 

trinta anos a direção da diocese de São Félix do Araguaia em Mato Grosso. Foi um dos 

membros do episcopado que mais incomodou os militares, uma vez que se envolveu 

diretamente na defesa de índios e posseiros opondo-se aos latifundiários da região. Por este 

motivo, foi alvo de várias tentativas de expulsão do território nacional, além de ter sofrido 

uma tentativa de assassinato, que acabou por vitimar, por engano, o padre João Bosco 

Burnier.  

A sua biografia é bastante curta e, portanto, não muito abrangente. Logo de início é 

possível perceber a intenção de enaltecer a figura de dom Pedro. O autor escreve em estilo 

bastante informal e deixa bem clara sua aproximação com o bispo. Outra característica que 

pode ser lembrada é o fato de sua maior parte ser dedicada aos anos em que atuou no Brasil e 

que coincidiram com a ditadura militar.  

Dom Pedro é aquele que mais se aproxima do que se convencionou chamar de “bispo 

progressista”. Ele tinha fortes posicionamentos esquerdistas e foi bem mais próximo da 

Teologia da Libertação que outros bispos tidos como “progressistas” como, por exemplo, dom 

Hélder Câmara. Não apenas isso, colocou publicamente sua aproximação com o marxismo, 

assumindo que “evidentemente, utilizamos categorias marxistas e, graças a Marx, temos 

entendido melhor o capitalismo”. (ESCRIBANO, 2000: 33) Ele foi um dos poucos que 

criticou abertamente a propriedade privada denunciando seus malefícios. 

Todavia, suas posturas com relação a questões comportamentais eram fortemente 

conservadoras, pois mesmo reconhecendo a importância de determinadas bandeiras como 

lutas pelos direitos da mulher e dos homossexuais, por exemplo, julga que tais assuntos 

terminam por desviar o foco de assuntos de maior importância como a pobreza. Tal 

posicionamento, no entanto, embora assumido publicamente pelo bispo, não é veiculado em 

sua biografia.  
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Os autores que trataram da atuação da Igreja Católica e dos seus bispos na ditadura 

militar adotaram, basicamente, duas perspectivas distintas de análise. Há aqueles que 

defendem que as transformações ocorridas na Igreja em meados do século XX, e que foram 

reforçadas no regime militar, deveram-se a motivos institucionais. (BRUNEAU, 1974) Teria 

sido a ameaça da diminuição da influência católica, em razão do crescimento do 

protestantismo, das religiões afro-brasileiras e do ateísmo, a causa dos bispos repensarem o 

seu papel na sociedade brasileira. Segundo estes, o interesse da instituição em sua 

autopreservação fez com que suas preocupações mundanas sobressaíssem às questões 

religiosas. O enfoque da Igreja seria a defesa de sua unidade, a sua situação financeira, a sua 

posição em relação ao Estado e a necessidade de expansão de sua influência. 

Outros autores adotaram uma perspectiva de cunho marxista e, de maneira geral, 

defendem que a religião é um elemento de dominação de classe, e a Igreja, um aparelho 

ideológico do Estado, isto é, não teria autonomia frente à luta de classes. (LIMA, 1979) Não 

que eles neguem que determinados grupos da Igreja, como é o caso dos bispos ditos 

“progressistas”, desempenharam um papel relevante nas transformações vividas pela 

instituição, contudo, sustentam que enfatizar esse aspecto impede a percepção do “processo 

global de articulação e ascensão das lutas das classes dominadas na sociedade brasileira.” 

(LIMA, 1979: 31)  

O brasilianista Scott Mainwaring discorda tantos das abordagens que privilegiam a 

perspectiva institucional, como daquelas que veem as ações do episcopado como fruto dos 

conflitos de classe. As primeiras realçariam os motivos organizacionais, subestimando as 

questões vigentes na sociedade; as outras sobrevalorizariam os conflitos sociais, sem dar a 

devida atenção às especificidades da Igreja. Para resolver esse dilema, o autor propõe a noção 

de “modelos de Igreja”, segundo a qual, não haveria entre os bispos apenas uma maneira de 

ver suas ações na sociedade ou suas relações com o Estado. Isso significa que cada grupo 

desenvolveria uma concepção diferente sobre os interesses da instituição, desde que estivesse 

de acordo com as determinações da Igreja universal. As várias tendências existentes no 

episcopado disputariam a imposição de seus projetos sem, no entanto, desobedecer a sua 

subordinação à hierarquia.  

O que se observa é que todos os textos trabalhados até aqui, independentemente das 

opções teóricas adotadas por seus autores, têm em comum a ênfase na oposição entre a Igreja 

e o Estado na ditadura militar. É inegável que a historiografia até a década de 90 ficou 

marcada por sua simpatia pela “Igreja popular” e pelo processo de radicalização de alguns de 

seus membros. O foco nas divergências não apenas entre a instituição e os militares, mas 
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também entre os bispos progressistas e os conservadores, é, certamente, a sua principal 

característica. Assim, tem-se um exemplo de que como a historiografia pode reforçar visões 

parciais e valorizadoras a priori de apenas um lado da história, no caso em questão, a 

chamada “Igreja dos pobres”. Isso se expressa, por exemplo, na categoria “bispos 

progressistas”, uma construção retórica pré-figurada muita pautada por certa memória de 

esquerda e que é reforçada por essa historiografia.  

Apenas nos últimos anos do século XX, pode-se observar o surgimento de novas 

perspectivas analíticas. Talvez o melhor exemplo seja o livro Diálogos na sombra do 

brasilianista Kenneth Serbin. Fundamentado em larga base empírica o autor descobriu a 

existência da Comissão Bipartite que era um fórum secreto de debates entre representantes da 

Igreja e do Estado. Essa novidade desmontou a versão que propagava o rompimento entre as 

duas instituições na década de 70, ressaltando as sucessivas tentativas de preservar a 

“concordata moral” que as unia. Muitas de suas constatações inovadoras devem-se, além das 

fontes oficiais, à consideração das trajetórias e relatos dos bispos afora seus posicionamentos 

públicos diante do regime. Isto o levou a revisar certos estereótipos estabelecidos como, por 

exemplo, a estrita divisão do episcopado entre progressistas e conservadores, com algumas 

gradações fixas entre esses dois extremos. Ele apresentou o dinamismo das relações dos 

bispos com o Estado, com Roma e mesmo entre si: se havia questões que provocavam 

desacordo entre os três, em muitos pontos o consenso era quase absoluto.  

Certamente, a abertura de arquivos sigilosos da ditadura militar tem possibilitado aos  

profissionais a produção de análises críticas à valorização de certas mitologias construídas 

pelas esquerdas como é o caso da propalada ruptura entre a Igreja e o Estado naqueles anos. 

Ao mesmo tempo, permitem desvendar as estratégias usadas pelo aparato repressivo para não 

apenas perseguir seus inimigos, mas também para construí-los discursivamente. Contudo, 

essa discussão não cabe nos limites deste trabalho.  

A intenção da discussão feita até momento foi mostrar de que maneira a história e a 

memória se combinaram na construção de narrativas sobre as atividades de um grupo do 

episcopado católico na ditadura militar. Sabe-se que as relações entre a memória e a história 

não se dão de forma unívoca. Se a memória está legitimada como uma rica fonte para a 

história, pois já não se pode menosprezar a importância da experiência dos indivíduos para 

construir narrativas sobre o passado, é preciso permanecer em alerta para os possíveis 

problemas que o uso do documento oral pode acarretar. 

Isso não significa que a história tenha o papel de construir uma narrativa objetiva e 

definitiva sobre o passado, utopia que já não faz mais parte das pretensões dos historiadores. 
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O objetivo, sem dúvida muito difícil de ser alcançado, é construir um relato menos 

apaixonado e que enfrente os mitos construídos por todos os atores envolvidos nos processos 

históricos. A função das fontes é justamente essa: auxiliar a construção de uma verdade 

histórica, pois se não contêm exatamente o que devemos dizer, impede-nos de “fazer 

afirmações que não poderíamos fazer [...]. Elas nos proíbem de arriscar ou de admitir 

interpretações as quais, sob a perspectiva da investigação de fontes, podem ser consideradas 

simplesmente falsas ou inadmissíveis”. (KOSELLECK, 2006: 188) 

Na constituição de uma autoridade na narrativa do passado, não há dúvida de que é a 

história sai vitoriosa. Ainda assim, a disciplina histórica triunfante não prescinde da memória 

em sua constituição, no entanto, usa-a como ferramenta e não como um dos seus eixos 

centrais. Por outro lado, é preciso esclarecer que não é qualquer tipo de história aquela que se 

constitui como autoridade, pelo contrário, é uma determinada modalidade de história. Para ser 

mais específico, aquela história que usa a memória como um instrumento, coteja-a com 

diversos outros tipos de fontes, leva em consideração as questões de ordem ética e busca 

alcançar um conhecimento historicamente “verdadeiro”.  

Como se tentou demonstrar, os textos produzidos sobre a atuação dos bispos foram 

inicialmente muito marcados pela memória de grupos de esquerda. A questão de atribuir o 

caráter de progressistas a determinados bispos que se opuseram aos arbítrios da repressão é 

um exemplo dessa observação. Não se quer com isso diminuir a importância que esses 

religiosos tiveram na resistência à ditadura militar ao lutarem pela justiça social e pela 

proteção aos direitos humanos. A CNBB e seus bispos tiveram um papel fundamental 

naqueles anos, pois constituíam um dos poucos grupos que podiam lutar com alguma 

liberdade contra o regime. Eles se apoiavam na relação histórica entre a Igreja e o Estado e no 

suposto privilégio que daí poderia advir e com qual outros setores sociais não contavam. 

Ainda assim foram bastante perseguidos por todas as esferas do aparato repressivo. O que se 

propõe é a necessidade de se matizar o que se chama de progressismo dos bispos, não 

simplesmente os encaixando em uma categoria estática e que não apreende o dinamismo 

social e as trajetórias particulares de cada um deles.  

Reforçar o papel da história como autoridade no relato do passado torna-se ainda mais 

importante quando se considera que, no caso da ditadura militar brasileira, tendeu-se a 

recordar os traumas e o sofrimento das vítimas e esqueceu-se outras questões que estavam 

presentes na vida dos personagens que atuaram naquele período. Sabe-se, por exemplo, que a 

valorização da democracia não foi uniforme naqueles anos e mesmo as esquerdas só passaram 

a ter mais apego aos valores democráticos em meados da década de 70. (REIS, 2000) No 
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entanto, esses matizes não aparecem na memória construída por esse período, o que se reflete 

no tratamento do tema em discussão nesse trabalho. As relações da sociedade com o regime 

foram muito idealizadas, isto é, lembra-se desse passado como se a sociedade brasileira em 

peso tivesse se oposto ao regime durante os 21 anos de sua existência, o que não corresponde 

à realidade.  

Certamente com a redemocratização abriram-se infindáveis possibilidades de 

pesquisa. Não apenas pela liberação de acervos sigilosos da repressão, o que é um fator de 

extrema importância, mas também por tornar possível a expressão de relatos que estavam 

silenciados, abrindo-se espaço para a contraposição de memórias. 
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Jongo – de patrimônio familiar a patrimônio cultural brasileiro:  
permanências e transformações entre tradição e modernidade 

 
Luana da Silva Oliveira1 

  
Resumo: A partir do decreto-lei 3.551, de 4 de agosto de 2000, que instituiu o registro de 
bens culturais de natureza imaterial, possibilitando a esses bens passarem a constituir o 
Patrimônio Cultural Brasileiro, o “Jongo no Sudeste” foi inventariado e passou a compor a 
lista dos patrimônios culturais imateriais do Brasil. Precisamos pensar como e porque se deu 
essa passagem de prática cultural simbólica negra, familiar, de diversão e resistência, em 
suma um “patrimônio familiar”, para um patrimônio que manifesta a identidade do Brasil e do 
povo brasileiro no âmbito dos direitos culturais. Assim, analisar a institucionalização do 
patrimônio imaterial, que traz como diferencial políticas públicas de salvaguarda, mas 
sabendo que os bens culturais em questão, não dependem do título para se manterem vivos e 
sim, da sabedoria transmitida e cultivada nas bases familiares dos grupos e comunidades.  
 
Palavras-chave: Patrimônio, Jongo e Memória. 
 

 
 

Jongo - the family heritage of Brazilian cultural heritage:  
permanence and transformation of tradition and modernity 

 
Abstract: From the decree-law 3551/00, which established the record of intangible nature of 
cultural goods, allowing these goods become the Brazilian Cultural Heritage, the Jongo in the 
Southeast "was inventoried and started to compose a list of cultural heritage Brazil's 
immaterial. We need to think how and why was this passage of symbolic black cultural 
practice, family, entertainment and resistance, in short a "family heritage" to a heritage that 
manifests the identity of Brazil and the Brazilian people as part of their cultural rights. Thus, 
analyzing the institutionalization of intangible heritage, which brings as differential safeguard 
policies publics, but knowing that the cultural goods in question does not depend on the way 
to stay alive and yes, the wisdom transmitted and cultivated on the basis of family groups and 
communities 
 
Keywords: Heritage, Memory and Jongo. 
 

 
 
O Patrimônio em Processo2 

O decreto-lei número 3.551, de 4 de agosto de 2000, instituiu o registro de bens 

culturais de natureza imaterial, possibilitando a esses bens passarem a constituir o Patrimônio 

Cultural Brasileiro.  Esse decreto representa um novo momento da política cultural de 

preservação nacional, uma vez que se beneficia da difusão da noção de diversidade cultural.  

                                                 
1  Graduada em História pela Universidade Federal Fluminense e mestranda pela mesma Universidade sob 

orientação de Martha Campos Abreu. 
2 O subtítulo faz referência à obra “O Patrimônio em Processo: trajetória da política federal de preservação no 

Brasil” de Maria Cecília Fonseca Londres. 
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Tal noção também está presente em outros documentos oficiais produzidos recentemente, e 

aponta para uma problemática comum, patrimonial e educacional3, para se pensar as noções 

de brasilidade e identidade nacional. Envolve operações de reconhecimento, cultivo e 

valorização e apresenta novos conceitos, gestão e perspectivas. 

Esse decreto é resultado de um longo percurso e busca concretizar os princípios 

estabelecidos pela Constituição de 1988, corresponde ao primeiro instrumento legal brasileiro 

relacionado à adaptação de bens culturais imateriais, de natureza dinâmica e mutável. Junto ao 

Inventário Nacional de Referências Culturais e aos Planos de Salvaguarda, o decreto constitui 

o principal marco e alicerce da política federal de salvaguarda do patrimônio cultural 

imaterial. Estabeleceu legalmente quatro dimensões do patrimônio imaterial: celebrações, 

saberes, formas de expressão e lugares expressivos das diferentes identidades conformadoras 

da diversidade cultural do país.  

 É importante deixar bem claro, que a eleição dos patrimônios de uma nação é uma 

relevante operação política para a consolidação de uma determinada história, memória e 

cultura comuns. E, como tudo que envolve a vida em sociedade, a cultura também constitui 

um campo de conflitos e resistências, sendo então desmaterializada, ambígua e dinâmica. Para 

José Reginaldo Gonçalves a moderna concepção antropológica de cultura foi, de certo modo, 

decisiva para o encaminhamento da recente noção de “patrimônio intangível”: “Segundo ela, 

a ênfase está nas relações sociais, ou mesmo nas relações simbólicas, mas não nos objetos e 

nas técnicas”. (GONÇALVES, 2003: 27) 

Dessa forma, Gonçalves ainda associa a categoria “intangibilidade” com o caráter 

desmaterializado que aparece em tal concepção de cultura. O que também indica um 

afastamento dos estudos de objetos materiais e técnicas. Sendo que: “Não por acaso, são os 

antropólogos muitos dos que estão à frente daquele projeto de renovação ou ampliação da 

categoria patrimônio.” (GONÇALVES, 2003: p.27) Essa mudança em relação aos 

profissionais que estão pensando o patrimônio, se relaciona com essa nova perspectiva do 

conceito e aponta para a necessidade de mudança de quadro no IPHAN, uma vez que esse, até 

então, era dominado por arquitetos e artistas plásticos, e é colocada a importância da presença 

de historiadores e cientistas sociais na nova discussão patrimonial. 

É a partir dessa nova concepção de patrimônio cultural que trabalhamos, considerando 

que: 

 

                                                 
3Parâmetros Curriculares Nacionais de 1999 e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 

Relações Étnico–Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. 
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“O decreto abre a possibilidade para o surgimento de novos canais de expressão 
cultural e luta política para grupos da sociedade civil, antes silenciados, que são 
detentores de práticas culturais imateriais locais e tidas como tradicionais.” 
(ABREU, 2007: 356)  

 

Nesse sentido, Regina Abreu e Mário Chagas dizem que o decreto representa esse 

novo conceito de patrimônio cultural, que contribui social e politicamente para a construção, 

no Brasil, de um acervo amplo e diversificado de expressões culturais. Garante aos sujeitos 

sociais de práticas culturais populares um reconhecimento e um título que lhes confere a 

passagem de uma identificação marginal para oficial. “Entretanto, o decreto considera esses 

mesmos sujeitos sociais dependentes da intervenção dos especialistas em patrimônio.” 

(ABREU, 2003: p.359) O que quer dizer que estes sujeitos culturais não ganham uma 

autonomia plena, sua legitimidade oficial continua subordinada aos pareceres e regras do 

Estado.  

Exatamente como decorrência de todo esse processo, dessa nova conceituação, 

concepção de patrimônio cultural descrito acima, e a partir do decreto-lei em questão, que o 

“Jongo no Sudeste” é inventariado e passa a compor a lista dos patrimônios culturais 

imateriais brasileiros. A permanência dessa manifestação cultural de origem africana e o 

reconhecimento de sua importância, através do título de patrimônio cultural, representam uma 

luta política dos afrodescendentes que a praticam. Precisamos entender esta luta a partir de 

questões que foram colocadas acima, pensar como e porque se deu essa passagem de prática 

cultural simbólica negra, familiar, de diversão e resistência, em suma um “patrimônio 

familiar”, para um patrimônio que manifesta a identidade do Brasil e do povo brasileiro no 

âmbito dos direitos culturais. 

Ao considerar as questões acima colocadas, algumas problemáticas emergem e se 

fazem relevantes de acordo com a proposta desse trabalho: pensar o jongo como um 

patrimônio cultural oficial e como os jongueiros entendem a nova condição que assumem a 

partir de tal título. Se esse, realmente trouxe modificações para o cotidiano de suas 

comunidades? Se houve mudanças na maneira como são vistas as comunidades, e seus 

componentes individualmente? Se houve alterações na forma como as transformações 

ocorreram e ocorrem? Como os mais velhos percebem tal passagem? De que maneira o que 

permaneceu do passado se mostra fundamental? Qual o posicionamento do Estado? Estes 

entre outros questionamentos são pontos que orientam essa pesquisa, pontos que se 

enquadram na discussão maior abordada aqui, e que englobam o binômio PERMANÊNCIA e 

TRANSFORMAÇÕES. 
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Entendemos este binômio através de uma relação de interdependência entre os pólos. 

Para permanecer é preciso se transformar, e para se transformar é preciso ter uma base 

fundamental que “legitime” tal transformação, que é inevitável de acordo com o passar do 

tempo por estar relacionada com as dinâmicas mudanças da vida em sociedade. Tal 

constatação também põe em discussão o embate que existe entre tradição e modernidade. José 

Reginaldo Gonçalves destaca que para o registro das práticas e representações como 

patrimônio, é necessário um acompanhamento para verificar sua permanência e suas 

transformações.  

O fator da permanência está diretamente ligado à idéia de tradição, que na concepção 

folclorista e da história cultural tradicional é restrita à transmissão de objetos, práticas e 

valores de geração para geração, não consideravam as transformações que a concepção de 

cultura popular e a “nova” história cultural consideram. Essas transformações são resultantes 

da luta contínua que se dá entre aceitações e resistências que são colocadas de acordo com os 

contextos históricos. 

Essas aceitações e resistências fundamentam todas as relações sociais que envolvem o 

universo de atuação das comunidades jongueiras e marcam os conflitos que existem em torno 

da tradição. Os conflitos estão presentes principalmente dentro dos grupos, conflitos internos 

e entre os grupos e os de fora. É a partir da concepção de tradição que os grupos assimilam as 

formas como são vistos e como eles próprios vêem o seu patrimônio. É nesse sentido que 

analisaremos o jongo, considerando o seu inventário constituído por HISTÓRIA, MEMÓRIA 

e IDENTIDADE, sendo todas essas categorias construídas historicamente e possuidoras de 

permanências e transformações. 

Constatar a continuidade, nos tempos atuais, de uma prática cultural como o jongo, 

superando os períodos de repressão e as tentativas de aniquilamento e as previsões de seu fim, 

uma vez que era visto de maneira pejorativa e até mesmo “demonizada”, como parte de uma 

cultura inferior, contribui para a re-escrita da história, pois traz à tona rastros da escravidão e 

a evidência de uma luta política dos afrodescendentes no campo da cultura. Além de colocar 

em foco a situação das comunidades jongueiras, e contribuir, a partir de uma divulgação e 

explicação de suas origens e trajetórias, para a abertura de caminhos que podem contribuir 

diretamente para a sua sustentabilidade e para a afirmação de auto-estima de seus praticantes.   

 

O “Jongo no Sudeste” 

JONGOS - apresentam percussão, dança e canto, em forma de poesia. A dança, 
próxima da fogueira, é em círculo, no centro do qual os dançarinos evoluem. O 
jongo pode ser cantado por um ou mais solistas, sob a forma de desafio. O restante 
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do grupo, como um coro, responde em refrão. As memórias dos velhos jongueiros 
revelam que a prática do jongo envolve feitiço, poderes mágicos e segredos 
partilhados por familiares. Os jongos hoje proporcionam a solidariedade comunitária 
e o orgulho de um patrimônio compartilhado e valorizado.4 
 

O jongo foi registrado no Livro das Formas de Expressão, tendo sido proclamando 

Patrimônio Cultural Brasileiro em 2005 pelo IPHAN. A pesquisa desenvolvida para o registro 

foi feita pelo Centro Nacional de Folclore e Cultura Popular (CNCP).  O pedido de registro do 

jongo teve como proponente os próprios grupos e associações de produtores da manifestação 

cultural, foi encaminhado pelo CNCP, que já vinha apoiando regularmente esses grupos e 

suas expressões há alguns anos. Para a elaboração do inventário, que tem como objetos de 

investigação os documentos, entrevistas e performace através de observação participante, os 

pesquisadores visitaram as comunidades.  

O inventário restringiu-se às comunidades visitadas:   

“no Estado do Rio de Janeiro: 1- Em Angra dos Reis, o grupo congrega moradores 
das comunidades de Bracuí e Mambucaba; 2- Em Barra do Piraí, o grupo é integrado 
pelos remanescentes de dois antigos núcleos jongueiros; 3- O caxambu de 
Miracema; 4- O Jongo de Pinheral; 5- O Jongo da Serrinha, situado no morro de 
mesmo nome, na cidade do Rio de Janeiro; 6- O caxambu de Santo Antônio de 
Pádua; 7- O tambor do Quilombo São José da Serra, no município de Valença.  
Cinco grupos no Estado de São Paulo também foram identificados e contatados: 1- 
O jongo do bairro Tamandaré, em Guaratinguetá, atualmente representado por dois 
grupos; 2- O jongo de Cunha; 3- O jongo de Piquete; 4- O jongo de São Luís de 
Paraitinga; 5- O jongo de Lagoinha. No litoral do Espírito Santo foram contatados 
jongueiros de São Mateus e Conceição da Barra.” (DOSSIÊ IPHAN 5, 2007: 19) 

 

Porém, não significa que apenas nessas localidades estão vivas as práticas do jongo, caxambu 

ou tambu. Por isso, o inventário e consequentemente o título referem-se à forma de expressão 

como um todo e não às comunidades referidas na pesquisa realizada. O IPHAN sabe que 

existem outros grupos e que a configuração dos atuais núcleos jongueiros podem se alterar, 

em curto espaço de tempo, devido a vários fatores. 

 Se compararmos a distribuição espacial do jongo na contemporaneidade e início do 

século XX, a área é praticamente a mesma, mas a incidência diminuiu. Nesse sentido, nas 

últimas décadas do mesmo século detectou-se um movimento caracterizado pelo esforço 

consciente de preservação e revitalização do jongo nas comunidades em questão. Esse 

processo foi provocado pelos descendentes dos antigos jongueiros com o apoio de animadores 

culturais e dos movimentos sociais. O que levou a algumas alterações, transformações na 

maneira de praticar o jongo e criou formas de organização com o objetivo de fortalecer e 

                                                 
4 Parte da definição que consta do encarte do DVD “Jongos, Calangos e Folias: música negra, memória e 

poesia”, UFF e Petrobrás, www.historia.uff.br/jongos .   
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divulgar o jongo, como o acontecimento dos Encontros de Jongueiros e a formação da Rede 

Memória do Jongo5.  

 As rodas deixaram de acontecer apenas nos terreiros de quintais, deixaram de ser 

limitadas à comunidade e passaram a freqüentar novos espaços, ganhando uma característica 

diferenciada de espetáculo. O jongo desde o século XIX tem uma determinada concepção de 

espetáculo: 

“Batuques em dias de festas dos senhores, festa dos santos, ou mesmo nos sábados à 
noite ou as domingos, nos terreiros principais das fazendas, próximo das senzalas, 
foram as apresentações que os viajantes estrangeiros puderam ver, depois das 
permissões dos senhores para que fossem realizados, especialmente nos dias de 
grandes festas. E que, ao que tudo indica, gostavam de ver. Algumas descrições até 
permitem pensar que os batuques, tal como hoje, funcionam como uma espécie de 
espetáculo para os visitantes. Aliás, vários espetáculos: de um “bom”senhor, nas 
selvagens terras de café; da escravidão, que se justificava pela domesticação daquela 
aparente barbárie; e do próprio escravo, que exibia sua presença e seus 
“divertimentos”, enquanto guardava para si os significados mais profundos daqueles 
cantos e danças.” (MATTOS e ABREU, 2007: 76-77)        

 

Mas, nesse novo momento, o espetáculo traz um diferencial, pois tem uma relação com a 

crescente indústria cultural e a partir do contexto atual, mudam os personagens e as formas 

dos vários espetáculos referidos acima. 

 Dentro desse quadro, a solução encontrada para a garantia de manutenção do jongo foi 

o envolvimento dos mais jovens e das crianças. Antigamente, nas rodas que aconteciam nos 

terreiros das fazendas e nos bailes de roça, o jongo era freqüentado e praticado pelos mais 

velhos, os donos da sabedoria, do “poder” das palavras e do tambor. Contam os mestres que 

as crianças não podiam participar, que o ritual era sério e envolvia disputas a partir das 

demandas colocadas nos pontos de jongo.  

Muitas vezes a disputa verbal levava ao que chamavam de “amarração”, quem não 

conseguia decifrar o ponto ficava preso, uma espécie de feitiço e magia que estava 

relacionada ao jogo dos versos e das palavras. Por isso, as rodas perderam um pouco dessa 

seriedade e do mistério, pois para a continuidade e reprodução do jongo, os grupos criaram 

escolas de jongo e grupos mirins, ensinado às crianças o canto, a dança e como tocar e até 

mesmo confeccionar os instrumentos (tambor grande, candongueiro, puíta ou angoma puíta e 

mucoco).    

Se pararmos para analisar, as letras dos pontos do jongo organizam uma importante 

parte da memória da escravidão no Sudeste. Como uma forma de louvação aos antepassados, 

                                                 
5 O I Encontro de Jongueiros aconteceu no ano de 1996, em Santo Antônio de Pádua. A iniciativa teria partido 

do professor Hélio Machado, da Universidade Federal Fluminense. A Rede Memória do Jongo teria nascido 
no V Encontro, realizado em angra dos Reis, em 2000.       
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o jongo consolida tradições e afirma identidades. No tempo do cativeiro, as metáforas 

contidas na poesia do jongo permitiam aos praticantes se comunicarem por meio da 

linguagem cifrada dos pontos, uma comunicação interna que não era compreendida por 

capatazes e senhores. O historiador Robert Slenes, ao analisar as fontes reunidas e coletadas 

por Stanley Stein na pesquisa que resultou no livro Vassouras: um município do café, 1850-

1900, enfatiza que: “De fato, além de fazer parte dos festejos aos sábados, os jongos eram 

canções de trabalho em grupo.” (SLENES, 2007: 113) 

 O jongo é cantado, tocado e dançado de diversas formas, dependendo das 

especificidades da comunidade que o pratica. As diferenças variam muito de acordo com as 

localidades, de lugar para lugar, mas também há semelhanças, características comuns que 

aproximam as comunidades jongueiras, características que estão relacionadas com a história 

dos negros e a luta dos afrodescendentes. Assim, essas diferenças e semelhanças que, de certa 

forma, os unem, são marcadas, guardadas e re-significadas na memória dos jongueiros.        

Abordar a memória é lidar também com a construção de identidade, as recordações 

prevalecem na subjetividade e, embora cada um só ganhe consciência de si em comunicação, 

relação com os outros, ao dizer o que lhe é próprio se assimila também formas de 

socialização.  Sendo a memória e a identidade processos relacionais e intersubjetivos, 

recordar é em si mesmo um ato de alteridade, de reconhecer-se como diferente, mas ao 

mesmo tempo pertencente a um conjunto. Os jongueiros, suas memórias e identidades, nesse 

caso, devem ser pensados individual e coletivamente, pois podem se colocar sozinhos e em 

grupo. 

Um fator que sempre deve ser considerado no trabalho com a memória é o seu caráter 

seletivo. Fernando Catroga discute essa característica e acrescenta sobre a memória: “ela não 

é um armazém que, por acumulação, recolha todos os acontecimentos vividos por cada 

indivíduo, um mero registro; mas é a retenção afectiva e “quente” do passado feita dentro da 

tensão tridimensional do tempo.” (CATROGA, 2001: 20)  

Outra relevante questão que o autor coloca, é a memória do eu como sendo sempre, 

em primeira instância, uma memória de família. “E é a este nível que melhor se poderá 

surpreender os laços que existem entre identificação, distinção, transmissão e a sua 

interiorização como norma: recorda-se o espírito de família, porque é necessário preiteá-lo, 

retransmiti-lo e reproduzi-lo.”(CATROGA, 2001: 27) A partir desses aspectos pensamos os 

pontos de jongo e os relatos memoriais dos jogueiros antigos e também dos novos, para 

relacionarmos passado, presente e expectativas de futuro a partir da evidência do título de 

patrimônio cultural brasileiro. 
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Entendendo que, para os praticantes do jongo, eles são antes de tudo, portadores de um 

patrimônio familiar, que é transmitido de geração em geração, através de um convívio 

cotidiano. A relação que é formada entre eles é uma relação de aprendizagem, os mais 

experientes e mais velhos – nestes grupos há um grande respeito à figura dos mais velhos e a 

todo o saber que esses guardam, o que também nos remete à tradição africana de culto ao 

ancestral – passam o seu conhecimento aos mais jovens, para que a prática ritual permaneça e 

continue manifestando uma essência legítima de princípios e reivindicações políticas.  

Nesse sentido, assim como a memória, a identidade também depende das formas 

históricas em que as fronteiras entre nós e os outros se constroem, se reproduzem ou se 

modificam, sendo historicamente construídas e relacionais, em suma, um produto social. 

Stuart Hall propõe pensar a identidade como uma “produção” e não como um fato, estando 

sempre em processo. Por não serem fixas, as identidades culturais sofrem transformações 

constantes, até porque são constituídas também pelo poder e as relações que ele estabelece. 

Então, para os jongueiros que sempre vivenciaram um patrimônio familiar, receber um título 

do Estado e passar a compor a lista de bens culturais que identificam o Brasil, deve ser um 

fator novo que vai, de alguma forma, influenciar na permanente construção de identidade dos 

grupos em questão.    

A cultura, dessa forma, se mostra ambígua, desmaterializada e dinâmica, e é por essa 

“mobilidade” e considerando o tema desse trabalho, jongo e patrimônio, que precisamos 

mencionar o papel das culturas populares. A concepção de cultura popular, por mais limitado 

que seja esse conceito, nos mostra que esse campo ainda está em disputa, estando além do 

nosso controle. A cultura é o lugar do conflito e falar em cultura popular é destacar o conflito, 

sendo que essa não é determinada pelas práticas, mas sim pelos sujeitos sociais que a 

praticam. Por isso buscamos a partir de uma manifestação cultural popular, mostrar a relação 

entre permanência e transformações dentro da perspectiva de interações com a modernidade. 

O jongo como patrimônio cultural imaterial vive hoje a implementação da 

salvaguarda. Sabendo que a mobilização comunitária é a primeira ação de fomento e 

salvaguarda e que a comunidade é a melhor “guardiã” do seu patrimônio, a salvaguarda, 

segundo Márcia Sant’Anna6, se desenvolve a partir de três eixos: “o das ações de inventário e 

registro; o que trata da implementação de ações de promoção e de apoio à continuidade da 

expressão cultural, e o que diz respeito à proteção dos direitos coletivos ou difusos vinculados 

a esse tipo de patrimônio.” (SANT’ANNA, 2009: 7)      

                                                 
6 Diretora do Departamento do Patrimônio Imaterial do IPHAN desde 2004, coordenou o Grupo de Trabalho do 

Patrimônio Imaterial (GTPI) que propôs as bases da atual política federal de salvaguarda. 
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O objetivo principal da salvaguarda proposta dentro das políticas do IPHAN é gerar 

processos sustentáveis de fortalecimento e continuidade dos patrimônios, e que esses sejam 

conduzidos com autonomia por seus detentores. No caso do jongo, o Plano de Salvaguarda 

está sendo projetado e executado por um Pontão de Cultura, essa modalidade foi criada como 

forma de montar redes de centros de referências dos bens culturais registrados e em processo 

de registro.        

Assim, formalizou-se o Pontão de Cultura do Jongo/Caxambu que é um programa de 

extensão desenvolvido pela Universidade Federal Fluminense (UFF) em parceria com o 

IPHAN como parte do Plano de Salvaguarda do Jongo. A manifestação cultural já vinha 

sendo estudada por alguns departamentos da UFF, que teve pesquisadores diretamente 

relacionados com os grupos e com as suas organizações desde meados da década de 1990, 

tendo laboratórios de pesquisa produzindo livros e filmes, o que marca uma relação de troca e 

retorno para ambos os lados.   

Nesse sentido, os jongueiros escolheram a universidade para gerir com eles seu Plano 

de Salvaguarda. As ações desenvolvidas no Pontão de Cultura do Jongo/Caxambu estão 

articuladas em três grandes eixos: 1- Articulação/Distribuição; 2- Capacitação; 3- Difusão e 

distribuição de produtos culturais. Assim, com a proposta de “fazer com”, esse Pontão vem 

com determinação, força, união e coragem implementar essa inovadora proposta do 

patrimônio imaterial e suas políticas públicas de fomento e salvaguarda.  

 

Conclusão 

 O maior desafio para a implementação do campo do patrimônio imaterial é a 

ampliação da noção de salvaguarda. Pois essa, não se restringe apenas a medidas oficiais, 

administrativas ou técnicas, e/ou de disponibilidade de recursos financeiros, envolve muitos 

outros fatores que escapam ao controle da ação estatal. Entretanto, é inegável que esforços 

conjuntos, do poder público, de instituições e das comunidades, contribuem para a 

continuidade de manifestações ameaçadas por fatores como: “processos intensos de migração 

e crescimento urbano, pelos efeitos da comercialização e do turismo, e, sobretudo, pelo 

impacto de novos valores, principalmente entre jovens, com o consequente enfraquecimento 

da cadeia de transmissão da herança cultural.”(FONSECA, 2009: p. 9)      

 Nesse sentido, tendo consciência da necessidade de envolver a comunidade, é 

importante saber identificar corretamente a situação do bem e as ações pertinentes para sua 

salvaguarda, o que requer por parte dos agentes envolvidos, grande sensibilidade, diálogo com 

os produtores e transmissores, e, principalmente, uma análise minuciosa de cada caso. Esses 
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bens culturais se caracterizam como processos, por isso são constantemente atualizados e 

recriados e não como produtos que cabe guardar, proteger, conservar e até restaurar. 

 Por esse motivo, um dos critérios para a “patrimonialização” dos bens culturais 

imateriais é a comprovação da sua continuidade histórica, sua constituição ao longo do tempo, 

e seu reconhecimento como referência identitária de uma coletividade. Por outro lado, a idéia 

de continuidade não pode se confundir com a de imobilidade, ou mesmo a de autenticidade, 

pois já se sabe que uma das condições para a sobrevivência de uma manifestação cultural é a 

sua capacidade de adaptação às mudanças de acordo com o contexto onde ocorre. Isto é, fica 

evidente que as transformações podem significar a permanência.    

Dessa forma, este trabalho buscou contribuir para a discussão da nova noção de 

patrimônio, vendo-o de forma dinâmica como conformador de permanências e 

transformações, sendo estas compostas por história, memória e identidade.  Focamos os bens 

culturais de natureza imaterial, trazendo a partir do “Jongo no Sudeste” a trajetória de 

comunidades e grupos jongueiros. Afirmamos, então, que a institucionalização do patrimônio 

imaterial traz como diferencial a garantia de direitos culturais através de políticas públicas, 

mas que o patrimônio, os bens culturais patrimonializavéis em si, não dependem do título para 

se manterem vivos e sim, da sabedoria transmitida e cultivada nas bases familiares dos grupos 

e comunidades. 
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O USO DE FONTES ORAIS E A HISTÓRIA DO PROTESTANTISMO EM CAMPINA 
GRANDE  
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RESUMO: O nosso trabalho tem o objetivo de pensarmos na produção da história do 
protestantismo em Campina Grande como um espaço que necessita ser visitado de forma mais 
intensa porque temos muitos temas, questões e sujeitos a serem explorados pelos historiadores 
nas variadas comunidades protestantes da cidade. A partir da busca que estamos realizando 
para produzir essa história com a análise da primeira comunidade protestante da cidade, a 
comunidade congregacional, analisando a construção de suas práticas protestantes quanto às 
identidades das mulheres e nesta reconhecemos a importância do uso de fontes orais esse, 
sendo isto também possível para análises de outras comunidades. 
PALAVRAS-CHAVE: Fontes Orais, História do Protestantismo e Cultura Histórica. 
 
ABSTRACT: Our work has the objective to think about the production of the history of the 
Protestantism in Campina Grande as a space that needs to be visited of more intense form 
because we have many subjects, questions and citizens to be explored for the historians in the 
varied protestant communities of the city. From the search that we are carrying through to 
produce this history with the analysis of the first protestant community of the city, the 
congregacional community, analyzing the construction of its practical protestants how much 
to the identities of the women and in this we recognize the importance of the use of verbal 
sources this, being this also possible for analyses of other communities.  
Keywords: Verbal sources, History of the Protestantism and Historical Cultura. 
 

Atualmente quando pensamos em produções de história do protestantismo 

encontramos a cada dia o aumento nas pesquisas acadêmicas sobre as variadas faces das 

igrejas formadas por uma cultura religiosa denominada pelos pesquisadores de 

“neopentecostalismo”, composta por comunidades que em suas práticas de propagação e 

formação de identidades usam as variadas mídias sendo denominadas de “igrejas midiáticas”. 

Entre estas pesquisas temos a de Alves (2005), que analisa o neopentecostalismo como um 

movimento que transformou o discurso da “religião da cruz” em sua busca por purificação, o 

ascetismo e o desprendimento do mundo proposto pelas instituições protestantes tradicionais 

e pentecostais; para a produção de um discurso da “religião do trono” fundamentada na busca 

do bem-estar e o desejo de consumo inesgotável na formação da identidade dos sujeitos 

crentes.1 

                                                 
* Mestrando do Programa de Pós-Graduação em História da UFPB, Bolsista da CAPES e Professor do 

Seminário Teológico Evangélico Congregacional – STEC Campina Grande.  

1 Quanto às pesquisas de história do protestante hoje se detém a cada dia as múltiplas transformações do 
protestantismo no contexto da globalização alguns são MACEDO (2007) que estuda as relações do 
pentecostalismo na religiosidade brasileira; CUNHA (2004) que faz uma análise comunicacional da 
construção da cultura gospel e sua expressão entre os diversos segmentos do cenário religioso evangélico 
contemporâneo. 
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No entanto, considero importante a produção da história do protestantismo que busca 

pensar as instituições tradicionais em suas práticas de uma “religião da cruz”, pois as mesmas 

serviram e em muitos lugares permanecem como elo norteador para a construção das 

identidades nas igrejas protestantes formadas em variadas partes do Brasil como também 

porque não há um rompimento total e absoluto dessas possibilidades de construir as práticas 

protestantes. Uma produção da história do protestantismo em Campina Grande em relação às 

instituições tradicionais como um espaço que necessita ser visitado de forma mais intensa 

com temas a serem explorados pelos historiadores nas variadas igrejas protestantes da cidade. 

Um exemplo disto consiste na busca que estamos realizando para produzir essa história a 

partir da análise da primeira igreja protestante da cidade, a igreja congregacional na 

construção de suas práticas protestantes quanto às identidades das mulheres e nesta 

reconhecemos a importância do uso de fontes orais nesse repensar histórico, sendo isto 

também possível para análises de outras comunidades.2 

 Nos estudos sobre o protestantismo no Brasil e em Campina Grande a partir das 

igrejas congregacionais há uma narrativa que olha essa face do protestantismo tradicional em 

termos numérico e de poder institucional como um movimento pequeno, com a importância 

de seu pioneirismo na formação das primeiras igrejas protestantes no Brasil. Com sua 

inserção no Brasil na segunda metade do século XIX em 1855 na cidade do Rio de Janeiro, a 

Igreja Evangélica Fluminense através das práticas de evangelização dos missionários Robert 

Reid Kalley e Sarah Pouth Kalley, como a primeira igreja protestante no país em língua 

portuguesa. Em 1873 esses missionários estabeleceram a Igreja Evangélica Pernambucana 

considerada a primeira igreja protestante do Estado de Pernambuco, a partir desta a fé 

protestante foi espalhada nas variadas partes da região Norte representada depois como 

Nordeste do Brasil. Através da Igreja Evangélica Pernambucana os seus pastores e 

missionários instituíram um projeto evangelizador que no início do século XX atingiu a 

cidade de Campina Grande resultando em 1920 com o estabelecimento da Igreja Evangélica 

de Campina Grande, a primeira comunidade protestante da cidade.  

A história do protestantismo em Campina Grande através do memorialista Câmara 

(1988:84, 97, 98, 100, 104 e 109) aparece no contexto de transformações da primeira década 

do século XX com a apresentação de algumas datas tratadas como singulares com a inserção 

                                                 
2 A produção dessa história iniciou em 2004 durante a graduação em história na Universidade Estadual da 

Paraíba e damos continuidade atualmente em nossa dissertação de mestrado na Universidade Federal da 
Paraíba em que buscamos analisar a construção das práticas protestantes com variados retalhos na identidade 
religiosa das mulheres durante 1927 a 1960 na comunidade congregacional em Campina Grande. 
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das primeiras igrejas protestantes: - em 1912 foi fundada a primeira igreja protestante da 

cidade chamada de “Evangélica”, do Açude Novo, sendo primeiro pastor o fundador, o senhor 

Sinfrônio Costa; - em 15 de novembro de 1920 houve a inauguração do templo evangélico da 

Rua do Açude Novo; - em 05 de março de 1922 foi fundada a 1ª Igreja Batista na Rua do 

Silvestre e tinha como pastor – professor Augusto Santiago; - em 08 de janeiro de 1924 houve 

a fundação da primeira igreja protestante pentecostal (Assembléia de Deus), na Rua das 

Areias; - em 30 de junho de 1927 destaca que a primeira igreja protestante se chamava Igreja 

Evangélica Congregacional e o pastor João Clímaco Ximenes assumiu a direção.    

Nesses estudos sobre a igreja congregacional no Brasil e em Campina Grande têm o 

fim de enaltecer e descrever os fatos que expressam a grandeza dessa face do protestantismo 

tradicional como movimento pioneiro no Brasil havendo assim o predomínio de uma 

historiografia triunfalista conforme a “tradição eusebiana” 3. Como aponta Wirth (1994:54-

55), que busca construir uma grande narrativa para exaltação e preservação dos “grandes” 

feitos das suas autoridades e das instituições em suas práticas normativas em seus privilégios 

político, econômico, social e cultural. Daí os trabalhos de Porto Filho (1982), que faz uma 

grande narrativa sobre a igreja congregacional a partir dos feitos dos seus líderes, 

acompanhado por César (1983). Souza (1983) também, em estudo biográfico que realizou 

sobre João Clímaco Ximenes, que foi a autoridade da igreja congregacional em Campina 

Grande durante trinta e três anos, concebe sua vida e obra na comunidade como um momento 

de glória e exaltação. E, finalmente, Mendonça (2007) que produziu uma obra de caráter 

memorialista sobre o pastor congregacional José Quaresma, que trabalhou, aproximadamente, 

cinqüenta anos pregando e difundindo os ideais congregacionais nas comunidades em que 

viveu. 

Reconhecemos a necessidade e importância de haver um rompimento com esta 

perspectiva analítica na produção da história do protestantismo, acompanhando assim o que 

nos indica Nassif (2001, 2005a, 2005b) que em seus trabalhos, a partir de outra abordagem, 

provocou uma dessacralização e reinterpretação da formação da igreja congregacional no 

Brasil, tomando como referência o trabalho realizado por Robert e Sarah Kalley. Propomos 

uma perspectiva diferenciada que tenta enxergar as contradições que expressam a 

historicidade da comunidade como construção humana e não divina dessacralizando os seus 

líderes religiosos e suas instituições, para assim pensarmos os caminhos e descaminhos desse 

protestantismo em Campina Grande.  
                                                 
3 Essa tradição corresponde à proposta do pensador cristão primitivo Eusébio de Cesáreia que buscava construir 

a história do cristianismo primitivo como superior ao paganismo, fazendo uma apologia (WIRTH: 1994).  
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Para a produção de uma história do protestantismo diferenciada conforme Deifelt 

(1994: 110-118) busca ser uma história inclusiva que não se limita a um número seleto de 

pessoas representadas como heróis da fé em geral homens enquanto que grupos considerados 

menos importantes são relegados ao esquecimento e desconhecimento como mulheres, 

pobres, hereges ou dissidentes. Um tipo de produção histórica inclusiva primeiramente 

reconhece que as mulheres são relegadas na historiografia triunfalista a lugares periféricos 

como uma grande massa silenciosa e silenciada. Em segundo uma história que pensa as 

mulheres como parte integrante da história, da cultura e sociedade, não se restringindo a uma 

descrição das mulheres na representação de vítimas da história, mas sim concebê-las como 

construtoras também dos variados cristianismos. Em terceiro, uma história inclusiva que 

articula o pressuposto de as mulheres fazem história, no sentido de que a produção histórica 

não se restringe somente ao mundo acadêmico, mas representa uma interpretação também da 

realidade concreta das pessoas no presente.     

Nestas outras histórias do protestantismo em Campina Grande em relação à igreja 

congregacional em busca de outros sujeitos, outros temas e problemas com interpretações 

mais críticas das contradições desse processo têm buscado analisar a construção histórica das 

práticas e representações relativas ao espaço sagrado e divino, produzidos nas e pelas 

mulheres no protestantismo congregacional nas décadas de 1927 a 1960 em Campina Grande, 

pensando que essas mulheres em variados momentos resistiram a essas representações em 

busca de outra identidade religiosa feminina. Com destaque desse processo em suas múltiplas 

relações com a dimensão do político, econômico, social e cultural da cidade.  

Para essas histórias há problemas quanto à existência de fontes documentais porque na 

igreja congregacional o seu Arquivo é formado por documentos jogados em uma pequena 

sala, empilhados e empoeirados, como também marcado por silêncios e sumiços de fontes, 

nisto é interessante a afirmação de Bacellar (2005: 23-71) do mau uso dos arquivos 

eclesiásticos e as dificuldades em relação aos arquivos de fé evangélicas e protestantes que 

em sua maioria não se encontram em espaços diretamente abertos à consulta. Temos apenas 

alguns livros de atas das assembléias da Igreja Evangélica Congregacional em Campina 

Grande das décadas de 1927 a 1960 com os vários casos de disciplina de mulheres e outros de 

décadas posteriores, pois atas e escritos dos variados departamentos da igreja não se 

encontram no Arquivo como: Sociedade das Senhoras, Departamento de Jovens, Escola 

Bíblica Dominical, Coral Robert Reid Kalley, Departamento de Assistência Social, Colégio 

Evangélico, Missão Evangelizadora do Nordeste 
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Com isso a necessidade de buscarmos outros tipos de fontes como à produção dos 

intelectuais memorialistas que produziram discursos quanto às práticas protestantes 

congregacional em Campina Grande em seus livros, as cartas amorosas de uma mulher 

protestante durante o seu noivado e alguns sermões do pastor da igreja das décadas de 1927 a 

1960. Nessa análise são importantes as obras sobre as mais variadas faces do protestantismo 

no Brasil de Campos (2006), Cunha (2004), Everey-Clayton (1998) e Velasques Filho (1990). 

E também para pensarmos as relações com o político, econômico, social e cultural da cidade 

neste contexto o Cavalcanti (2000), Lima (2004), Silva (1999), Sousa (2001), Souza (2002), 

Sousa (2003). 

Por outras histórias do protestantismo em Campina Grande com perspectivas 

diferenciadas da triunfalista para uma de cunho inclusiva surge à importância da construção e 

uso de fontes orais. Nesse uso de fontes orais partimos do pressuposto trabalhado por 

Thompson (1992: 44, 137) de que produziremos uma história em torno das pessoas que 

proporciona o aparecimento de sujeitos vindos não só dentre os líderes, mas dentre a maioria 

desconhecida do povo, trazendo a história para dentro da comunidade e extraindo de dentro da 

comunidade. Contribui para que os menos privilegiados e em especial os idosos a conquistar 

dignidade e autoconfiança, dando voz para outras identidades. Como também nos ajuda a 

fazer com que o nosso trabalho como historiadores não sejam estudos dos atores da história à 

distância com a constante possibilidade de produzir uma forma erudita de ficção com 

caracterizações das vidas, opiniões e ações desses atores como descrições defeituosas, 

projeções da experiência e da imaginação do próprio historiador, porque as entrevistas 

contribuem para transformar os objetos de estudos em sujeitos e assim com uma história mais 

rica, mais viva e mais humana.  

Na construção dessas fontes orais, nos possibilita instituir cruzamentos de informações 

relativas à organização da Igreja Congregacional em Campina Grande, bem como melhor 

conhecermos as ações disciplinares aplicadas por suas autoridades, além das possíveis 

explicações que podemos obter acerca do papel das mulheres que questionaram e 

desrespeitaram os códigos de condutas e as quebras de normas que foram elaboradas pela 

igreja congregacional. Como também podemos pensar outros temas também importantes para 

analisarmos melhor as várias faces do protestantismo em Campina Grande.    

  Nas entrevistas temos em foco as mulheres e os homens que participaram da 

comunidade congregacional a partir de uma das décadas de 1930 a 1960 com funções 

variadas com olhar atento para o lugar de cada sujeito como: Albertina Gomes Souza do Ó 

que nasceu em 07 de agosto de 1927; Euclides Gomes da Costa que nasceu em 15 de junho de 
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1923 exerce funções de secretário eclesiástico e presbítero; Genival Quirino da Silva nasceu 

em 1938 exerce a função de corista no Coral da comunidade; Georgina Gomes Trindade 

nasceu em 1921 e exerceu a função de missionária; Geady Batista Alves exerceu a função de 

corista no Coral; Iracema Soares nasceu em 1936 e exerce a função de corista no Coral; Hilda 

Ximenes Costa nasceu em 1936 e exerceu várias funções na comunidade sendo também filha 

do pastor João Clímaco Ximenes; Carolina Ximenes filha do pastor João Clímaco Ximenes e 

exerceu várias funções na comunidade; Jucolia Albuquerque Nunes nasceu em 1940, filha de 

João Canuto Alves de Albuquerque e Nicácia de Farias Canuto umas das famílias fundadoras 

da comunidade; Inácio Nunes Ferreira durante muito tempo exerceu a função de presbítero na 

comunidade e esposo de Jucolia; Maria de Lourdes Luna Gomes que exerceu a função de 

missionária e corista no Coral sendo também esposa do presbítero Euclides Gomes da Costa.    

Utilizaremos de entrevistas temáticas no sentido de buscarmos a experiências ou 

processos específicos vividos ou testemunhados pelos entrevistados numa proposta de 

abordagem livre com as questões sendo tratadas nas malhas das narrativas e lembranças dos 

entrevistados. Nestas o recurso usado será em equipamento de MP3 por proporcionar um 

armazenamento digital e maior durabilidade como também faremos filmagem de cada 

entrevista para produção de um documentário sobre o protestantismo em Campina Grande. 

Para as entrevistas dividiremos os entrevistados em dois grupos, em seguida faremos a 

catalogação e armazenamento, por último a análise e interpretação das entrevistas em 

conjunto com as fontes documentais escritas. 

Com as entrevistas buscamos produzir uma história que pense a partir do conjunto de 

lembranças e memórias desses variados sujeitos as suas representações do passado das 

práticas protestantes da igreja congregacional em suas experiências particulares e com as 

múltiplas resignificações vivenciadas no tempo presente na construção das identidades do 

feminino e masculino. Memórias que trazem representações sobre as identidades das 

mulheres no espaço sagrado/mundano, divino/profano, puro/impuro no contexto das práticas 

protestantes em Campina Grande durante 1927 a 1960. Nisto partilhamos com Montenegro 

(1994:21-22) de que a produção histórica pode ser centrada em processos de rememoração 

sem desprezar que o depoimento oral e as fontes escritas se complementam para a 

compreensão do passado. E que o processo de rememoração deve seguir o caminho de 

abordagem através de um processo diversificado de relembranças para assim alcançarmos 

visões, opiniões e representações sobre o passado, num ato em que o entrevistador aceita o 

entrevistado e concede prioridade para o entrevistado conta o que deseja sobre as diversas 

questões apresentadas. 
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Considero importante também pensarmos que o nosso uso de fontes orais para a 

história do protestantismo em Campina Grande constitui-se em um processo como trata 

Delgado (2006: 31, 52-53) que contribui para que as lembranças continuem vivas e 

atualizadas, não se transformando em exaltação ou crítica pura e simples do que passou, mas 

em meio de vida que constantemente a procura de escombros que estimule o diálogo do 

presente com o passado. Um processo que vincula a razão histórica á memória na produção de 

um saber histórico que seja fundamento do conhecimento do passado como da projeção do 

futuro e na luta para diminuir o impacto do consumo diário do esquecimento e da perda de 

identidades que compõem o nosso mundo globalizado. 

Nisto encontramos um interessante caminho para repensarmos a história do 

protestantismo em Campina Grande e as suas relações com o uso de fontes orais a partir do 

conceito de cultura histórica, tomamos de empréstimo os estudos realizados por Hill (1987: 

30-35) que analisou a Revolução Inglesa de 1640, no contexto dos vários grupos formados em 

meio à gente simples do povo que tentaram impor suas próprias idéias e soluções aos 

problemas do seu tempo, fossem elas relativas às idéias políticas, econômicas ou religiosas no 

qual vivenciaram o ceticismo a todas as instituições e crenças da sociedade.  

Trabalharemos aqui, portanto, tal como nos orientam os historiadores mais 

contemporâneos, com a idéia de que a história necessita ser reescrita e reinterpretada 

conforme cada geração formula novas perguntas ao passado e encontra novas áreas de 

simpatia à medida que revive distintos aspectos das experiências de seus predecessores. 

Assim, a perspectiva da cultura histórica nos favorece no sentido que temos que contemplar 

essa necessidade de reinterpretação das formas e idéias religiosas que influenciaram e também 

revelam as sociedades em que foram construídas na formação dos sujeitos. 

Também compartilhamos com o pensamento de Flores (2007: 95, 99) quando nos 

chama a atenção de que cultura histórica também trata do pensar historicamente que estão 

aquém e além do campo historiografia e do cânone historiográfico. No caso refere-se às 

relações entre a história científica dos historiadores profissionais, sendo um saber adquirido 

profissionalmente, e a história sem historiadores, feita, apropriada e difundida por intelectuais, 

ativistas, editores, cineastas, produtores culturais, memorialistas e artistas que tornam 

disponível um saber histórico difuso através de suportes impressos, audiovisuais e orais. 

Sendo assim, esse pensar historicamente responsável é também elemento constitutivo da 

construção da identidade social das comunidades na sociedade.  

Portanto, consideramos muito importante a necessidade de produzirmos uma história 

do protestantismo em Campina Grande que rompa a cada dia com a perspectiva triunfalista e 
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dogmática de tão somente exaltar as comunidades protestantes conforme os interesses de suas 

autoridades, resultando assim no privilegiamento de certos sujeitos como os homens e 

determinados temas como meras narrativas dos grandes feitos administrativos e de 

evangelização. Reconhecermos que a história do protestantismo necessita de novas feituras e 

realizações, daí a importância da construção e uso das fontes orais para que os sujeitos crentes 

comuns possam através das suas memórias individuais transmitirem as suas representações 

quanto às diversas faces do protestantismo e assim tenhamos a possibilidade de repensarmos 

essas histórias com o cruzamento necessário com as fontes documentais que ainda restaram 

nos arquivos empoeirados das igrejas protestantes. 

 Por fim, penso que o uso das fontes orais para a produção da história do 

protestantismo em Campina Grande é importante porque as primeiras igrejas protestantes na 

cidade foram inseridas nas décadas de 20, 30, 40 e 50 do século XX fazendo parte de um 

passado recente do mundo contemporâneo, onde podemos ainda encontrar os primeiros 

crentes protestantes e seus descendentes vivos, no caso da igreja congregacional representa 

tão um desses primeiros passos, nisso reconheço a necessidade de problematizar o uso dessas 

fontes orais para não cair no perigo da mera apresentação de memórias. 
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NOTAS SOBRE A COMPOSIÇÃO DE UM FANZINE  

 

Everton de Oliveira Moraes* 

  

Resumo: Compor um fanzine punk é recusar-se a assumir o papel de autor, tornando-se 
voluntariamente anônimo, para fazer dele o acontecimento que pretende, como diz Kafka, 
“comunicar algo incomunicável”, algo que só se pode sentir na imanência do próprio corpo. 
Trata-se de algumas folhas xerocadas, com textos e imagens sobrepostas, onde está em jogo 
denunciar e combater o fascismo do cotidiano, um exercício crítico de si mesmo, que procura 
problematizar as próprias condutas, pensamentos e os significados do punk. O fanzine é um 
exercício crítico da escrita que é menos a narração desse embate do que a própria arma com a 
qual se luta, um ato através do qual alguns homens infames se lançam em combate. Nesse 
processo, inventam-se éticas e estéticas de existência. 
 

Palavras chave: punk, fanzine, escrita 

 

Abstract: Compose a punk fanzine is refusing to take on the role of author, making it 
voluntary anonymous, to make it something want, as Kafka says, "communicate something 
incommunicable," something that only you can feel in the immanence of the body. These are 
some photocopied sheets with text and images overlap, which is at stake denounce and fight 
the fascism of everyday life, a critical exercise in itself, seeking to discuss their own 
behaviors, thoughts and meaning of punk. The fanzine is a critical exercise of writing that is 
less a narrative of the shock that the very weapon with which to fight, an act by which some 
infamous men fighting. In the process, they invent ethical and aesthetic of existence. 
 

Keyworks: punk, fanzine, written 

 

O que é um fanzine? 

 

Fazer uma fanzine1 é, antes de tudo, propiciar, em maior ou menor grau, a interseção 

de territórios existenciais. Imagens tiradas de revistas, jornais, desenhos, fotos de shows, 

charges, colagens ao estilo Dadá; trechos de livros, reportagens, cartazes; poesias, frases 

soltas, pequenos fragmentos, textos de uma página ou alguns mais elaborados; experiências 

pessoais, críticas a cultura dominante, a política partidária, ao próprio grupo, comentários 

sobre música, filosofia, outras artes e outros saberes. Tudo isso pode ser encontrado em um 

                                                 
*  Mestrando em História na Universidade Federal de Santa Catarina e bolsista da CAPES. 
1  São pequenos informativos feitos artesanalmente e depois xerocados em algumas centenas de cópias que 

eram distribuídas ou vendidas entre os amigos, através de correspondências ou em algumas lojas, geralmente 
vinculadas ao punk rock, cuja circulação geralmente se restringia a pessoas ligadas, em maior ou menor grau, 
ao punk. Tratam-se de umas poucas folhas xerocadas com alguns textos curtos, poesias e frases soltas, 
normalmente intercaladas com imagens as mais diversas recortadas de jornais e revistas, datilografadas, 
digitadas ou até mesmo escritas à mão. 
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fanzine, mas isso ainda não diz muita coisa. É preciso se perguntar não o que é, mas como é 

produzido um fanzine, o que se passa no momento de sua escrita e de sua composição. 

 

A escrita como guerra 

 

O fanzine é uma produção que ocupa uma posição singular entre as formas pelas quais 

o punk se manifesta; não se trata mais apenas da embriaguez e a catarse das bebedeiras, das 

aparições públicas e dos shows, do choque que sua aparência provoca nas pessoas; se estas 

práticas rompiam com a rotina sufocante e, ao mesmo tempo, contestavam as formas de 

excitação passiva das sociedades contemporâneas, inventando outras formas de sociabilidade 

e outras maneiras de viver o tempo através dos excessos e das paixões vividos no próprio 

corpo, o fanzine é, por outro lado, o ato de dar sentido a um sentimento, uma atitude sóbria, 

racional e reflexiva de criar significados a partir de uma “explosão”; uma explosão que agora 

aparece como aquilo que deve ser trabalhado em si e não mais como objetivo da ação:  

 

Fazer um zine, pra mim, começa com esse sentimento de explosão. Começa com a 
necessidade de espalhar idéias e do pensamento de que é preciso fazer mais. Um 
dia abri os olhos e a luz me feriu por dentro. Desde então não tem sido fácil dormir, 
todas as noites. Fazer um zine não deixa minhas noites mais tranqüilas, pelo 
contrário, isso aumenta a intensidade da luz que me atinge e me afasta da paz que 
eu mesmo proclamo. Reconhecer que as coisas não estão bem e tomar uma posição 
contra a correnteza é tornar sua própria existência uma guerra.2 

  

 A escrita do fanzine é, portanto, uma tentativa de refletir sobre aquilo que acontece 

consigo mesmo. A partir de um “sentimento de explosão” o indivíduo põe-se a escrever para 

refletir sobre esse mesmo sentimento, assim como sobre aquilo que o provocou. Mas o que é 

isso que provoca essa explosão? São angústias e inquietações, os ódios e revoltas provocados 

pelo mundo em que se vive, pelas condições em que nele se vive: “Você já parou pra pensar 

no mundo em que você vive? A maneira como você e as pessoas ao seu redor se 

comportam?3”. Ele se pergunta sobre as próprias formas de vida, sobre o poder que perpassa 

as relações consigo mesmo e com os outros. É contra esse poder que deve ser levada a cabo 

uma guerra movida pela revolta e pela indignação com os modos de viver que somente 

depreciam a vida. 

Mas se a energia do ódio e da revolta sozinhos levam a destruição niilista ou a 

autopiedade; se, como diz Michel Onfray, a violência aparece no momento em que a energia 

                                                 
2  STRAIGHT AHEAD. Curitiba, 1998. Grifos meus. 
3  STRAIGHT AHEAD. Curitiba, 1998. 
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transborda e se resolve na destruição e no negativo, era preciso que a energia desses 

sentimentos fossem, então, domadas e contidas dentro de uma forma para que então se 

transformassem em algo construtivo, ou seja, uma subjetividade autônoma (ONFRAY, 1995: 

32-33) e equilibrada, liberada das diversas sujeições que a coagem. Submeter essa força à 

uma forma, transformando-a em estilo (de vida) é, portanto, uma maneira de se antecipar aos 

assujeitamentos e escapar a essas sujeições que o atingiam, de resistir a elas, de encontrar 

saídas lá onde o poder pretendia-se impermeável. E para tanto é necessário realizar esse 

trabalho de domínio de si mesmo através da escrita, isto é, para que se tornasse produtiva, a 

energia desse ódio não pode ser apenas destrutiva, rancorosa e caótica, ela deve ser submetida 

e contida dentro de uma forma para que se pudesse chegar aos resultados desejados. As 

energias deveriam se transformar em “algo além de ódio para nós mesmos e nossas ações. 

Algo além de alguém sentado na cama chorando a noite (...). Da raiva, da frustração e do ódio 

deve surgir algo de bom (...) algo construtivo, algo que mude4”.  

Seria, desse modo, o fanzine uma expressão dessa guerra? Não se pode reduzi-lo a 

isso. Ele é, sobretudo, uma das armas com as quais se luta. A reflexão sobre as formas de vida 

de nossa atualidade, seja na forma de narração de experiências pessoais ou não, funciona 

como um modo de transformar em acontecimento, em contingência, tudo isso que nos 

acostumamos a viver como necessidade.  

 

Uma cultura crítica de si 

 

A reflexão sobre os modos de ser punk, sobre quais são as melhores formas de 

proceder para atingir um determinado fim, sobre as formas não autoritárias de sociabilidade é 

uma constante nos fanzines. E essas reflexões funcionam como forma de problematizar 

constantemente o modo de vida no interior do próprio punk, de modo a traçar linhas de fuga 

nas malhas de um poder molecular que funciona capturando tudo aquilo que se torna estático. 

Longe de devaneios revolucionários e de utopias fundadas em uma dialética, o que começa a 

aparecer no punk, então, é uma consciência de suas limitações, mas que ao invés de suscitar 

uma imobilidade, tenta provocar abalos locais naqueles dispositivos de poder que perpassam o 

cotidiano, minar as relações de poder lá onde elas parecem ser mais insignificantes e onde 

funcionam como sustentação para a dominação política. O modelo clássico do militante de 

esquerda, encarnado dessa vez na figura do “militante punk/hardcore”, orgulhoso por 

                                                 
4  APOCALYPSE WOW n°4. Curitiba, 1998. 
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continuar “sobrevivendo no inferno”, acreditando ser um “super-herói da resistência”, passa a 

ser duramente criticado: 

 

Como eu odeio os tipos “heróicos”! [...] simplesmente odeio aquelas pessoas que 
se gabam ou se vangloriam ou falam como se tivessem a verdade absoluta nas 
mãos. [...] Pessoas que tentam fazer como se o espírito do hardcore fosse algum 
superpoder que mudará o mundo um dia5. 

 

A crítica se dirige, desse modo, a atualidade do punk, ao que acontece nessa 

atualidade. O principal motivo dessa crítica àqueles que acreditam ser “revolucionários”, aos 

“tipos heróicos” que se preocupam com o futuro da revolução, é que se crê que eles acabam 

por se esquecer do presente e das questões urgentes que se colocam no cotidiano, do que 

Deleuze chamaria de “devir revolucionário das pessoas”, ou seja, a capacidade que os sujeitos 

têm de transformarem a si mesmos, suas relações e seu meio mais próximo através do 

investimento em novas formas de sociabilidade e convivência. Essas pessoas acabariam, 

então, reproduzindo as atitudes autoritárias que criticavam e fechando o punk a tudo que 

viesse de fora, mas também deixando sua atitude ser capturada pela rede de um poder que 

atuava massificando e adestrando o que se pretende subversivo. 

 

Você já pensou se todas as obrigações que você cumpre são mesmo necessárias? 
Você já parou pra pensar sobre si mesmo, na sua existência? Você já imaginou que 
tudo podia ser diferente? Cada vez mais eu vejo as pessoas ignorando as 
possibilidades e se reduzindo a seres sem capacidade de questionamento. 

 

Os modos de pensar que orientam nossas práticas cotidianas são incessantemente 

problematizados na escrita punk. Não é raro encontrar esse modo de escrever em que se 

questiona o leitor sobre o que ele está fazendo de si mesmo, se as condutas são as únicas 

possíveis, sobre que caminho se está seguindo, a que essa ou aquela atitude está levando e, 

principalmente, o que essas práticas e modos de pensar implicam, que jogos de poder se 

escondem por detrás deles sem que se perceba ou reflita sobre isso. Essa ausência de reflexão 

é tomada como a forma mais fácil de passar a agir da “maneira errada6”. Em suma, pensa-se o 

próprio pensamento para ultrapassá-lo, para liberá-lo da necessidade, para poder decidir sobre 

o que fazer de si mesmo, criar possibilidades de existência7.  

 

                                                 
5
  APOCALYPSE WOW n°4. Curitiba, 1998. 

6  CALAMARI. Curitiba, 1999. 
7  STRAIGHT AHEAD. Curitiba, 1998. 
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Uma escrita de si 

 

Não se trata então, nos fanzines, de tentar impor a um outro uma determinada visão de 

mundo ou modo de vida punk, mas apenas de propiciar uma reflexão, um questionamento dos 

valores e das condutas individuais que se praticavam no interior do punk. Tanto que na 

maioria dos textos estão presentes advertências ao leitor, geralmente na forma de um 

parágrafo introdutório, ou no editorial do zine, quanto ao estatuto do texto que estão lendo; a 

vontade de verdade é rechaçada para dar lugar a uma busca da verdade que era uma 

transformação da verdade em ethos: 

 

Quantas vezes não tentamos impor nossa vontade nos outros? Quantas vezes não 
achamos que somos os donos da verdade? Bem, eu não sou, duvide daqueles que 
dizem ser, e que professam crenças como verdades incontestáveis. O que eu escrevo 
neste zine não precisa ser a sua verdade; o que eu escrevo são apenas minhas 
opiniões, são coisas que eu sinto, coisas nas quais eu acredito. Você não precisa 
acreditar nelas. Você não precisa nem ao menos gostar delas. Apenas pare e pense, 
quem sabe tenha até algo com o qual você concorde8. 

 

Essas advertências servem como forma de rechaçar a vontade de verdade presente na 

linguagem e fazer com que o texto deixe de lado a pretensão de uma verdade universal para 

fazer dele uma provocação, um incômodo, uma incitação ao pensamento. O sujeito que 

profere o discurso relativiza seu ponto de vista e, com ele, seu estatuto de sujeito de 

enunciado, o qual o ocidente atribuiu o papel de ponto de origem do discurso e do saber que 

este implica. Não se encontra aqui um sujeito totalmente seguro do que fala e do que é, que 

teria apenas o trabalho de colocar em palavras o que pensava antes do ato da escrita, mas de 

um sujeito que não se sabe bem ao certo quem é, e que pensa no momento mesmo em que 

escreve. 

Ao fazer de si mesmo um sujeito inseguro sobre quem é e sobre o que fala, o escritor 

do fanzine busca provocar no leitor um questionamento sobre o seu estatuto, dado pela 

tradição do pensamento ocidental e pelo senso comum, de receptor passivo de um saber ou de 

uma opinião. E o leitor deve se tornar ativo não apenas interpretando e re-significando o texto, 

mas tomando ele mesmo a palavra e se pondo a escrever. Não é difícil encontrar nos fanzines 

essa incitação a entrar nesse jogo da escrita punk: “Não somos só nós que devemos falar: 

escreva-nos e diga tudo o que você bem entender. O que você concorda ou discorda, acha ou 

não acha; mande seus textos desenhos, poesias, fotos, o que quiser...Não fique parado!9”. A 

                                                 
8  APOCALIPSE WOW nº1. 1997. 
9  APOCALIPSE WOW nº 1. 1997. 
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escrita dos fanzines é, então, uma escrita sempre inconclusa, que deve se desdobrar em outra 

que seria sua continuação ou sua negação, mas da qual a figura do autor, do ponto de origem 

do texto, de onde derivariam todos as suas significações possíveis, deve estar sempre ausente. 

Lá onde o sujeito do enunciado deveria estar absolutamente seguro do que diz, a escrita punk 

reluta em entrar na ordem do discurso afirmando-se parcial, provisória e inconclusa. 

Nessa escrita aberta ou, como diria Pedro de Souza, escritura em abismo (SOUZA, 

2006: 207), aquele que escreve mostra-se se subjetivando no momento mesmo da escrita. 

Quando um indivíduo incita outro a não ficar parado, convida este para entrar em uma rede 

discursiva que agencia a construção dos modos de ser punk, e se abre para um processo 

coletivo de subjetivação, de construção de si. Isto equivale a dizer que o indivíduo que 

escreve nega sua posição de sujeito preexistente à escrita, ou seja, ele se nega a assumir o 

lugar de sujeito que o faria capaz de atribuir um sentido último ao que escreve, para ser aquele 

cuja escrita faz com que o leitor coloque em questão sua própria identidade; esse processo faz 

do “ser punk” uma construção sempre inacabada, um projeto aberto. Ele se colocava fora de si 

mesmo para então problematizar sua posição na ordem do discurso: incerto sobre o que diz, 

expressando-se através de uma escrita sempre inconclusa, o sujeito do enunciado deixa de se 

pretender soberano, para “confessar-se perdido no lugar em que deveria estar absolutamente 

seguro de seu dizer” (SOUZA, 2006: 207). Assim, na escrita, ele se mostra em um processo 

de construção de si mesmo, desejando e solicitando a interferência dos outros nesse processo. 

Escrita incendiaria que não cessa de atear fogo em si mesma, em quem escreve, em que lê e 

na cultura de nossa época. 

 
Comunicar algo incomunicável 
 
 

Diante de uma tão narrada angústia provocada pela situação contemporânea, onde há 

uma tomada cada vez mais totalizante da vida pelo poder, surge a necessidade de articular 

alguma forma de resistência que procure liberar a vida, ainda que provisória e limitadamente, 

desse poder. E ela aparece de duas maneiras: através da expressão – de testemunho – de uma 

sensibilidade e através de uma criação artística. 

O testemunho é “de um lado, a necessidade premente de narrar a experiência vivida; 

do outro, a percepção tanto da insuficiência da linguagem diante de fatos (inenarráveis) como 

também – e com um sentido muito mais trágico – a percepção do caráter inimaginável dos 

mesmos e da sua conseqüente inverosimilhança”. (SELIGMANN-SILVA , 2003: 42) 
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A escrita funciona como testemunho não somente de uma realidade descrita no texto, 

nem de uma experiência vivida nessa realidade, mas das condições em que essa experiência 

foi possível. Experiência de dor, sofrimento, angústia e, ao mesmo tempo, de raiva, ódio e 

luta. Para além de representar uma subjetividade essa escrita expressa uma sensibilidade, 

narra uma angústia daqueles que sofrem, em todas as esferas da vida, com uma violência que 

“aparece de forma fugidia, pretendendo assim escapar a qualquer nomeação” (GRUNER, 

2009: 122) Uma violência cotidiana, mais afetiva do que física, manifesta em um controle e 

em um condicionamento cada vez mais totalizante e eficaz em sua pretensão de domesticar as 

intensidades: 

Toda forma de expressão, nessa sociedade mantida pela mentira é vista como 
loucura, algo a ser ridicularizado. Não sou louco, apenas consigo ver e sentir as 
desumanidades dessa vida. Louco são os mentirosos dessa sociedade, c/ seus 
condicionamentos, seus vícios burgueses sociais, seus machismos e moralismos... 
dogmatismos. 10 

 

Narrar a angústia de, não apenas ter sua vida condicionada, mas também seu discurso 

desvalorizado, parece então ser condição sem a qual não seria possível contornar essa 

situação. A violência deve ser nomeada e denunciada, e esta é uma das diversas séries de 

temas presentes nos fanzines. Essas escritas denunciam um poder que funciona através de um 

anestesiamento massivo e relatam a experiência de um embate travado contra esse poder, do 

despertar de uma sensibilidade e da abertura para os afetos vindos de fora que esse despertar 

propicia. Essa abertura traria então uma certa angústia e sofrimento, pois a partir de então se 

receberia, sem proteções, os golpes dessa violência. É esse choque que seria preciso narrar. 

Por isso as falas sobre a angústia, sobre a necessidade de atentar para controle exercido pela 

mídia, sobre o “poder dentro da maioria das rádios e programas de televisão11”, sobre os 

protestos de rua, as experiências de convivência libertária, a música, etc. Seria preciso não 

simplesmente falar dessa violência, mas de seus efeitos e das lutas que se trava contra ela. Ao 

nomeá-la, essa escrita daria então um testemunho de seu absurdo, alargando a espaço do 

possível, abrindo a possibilidade para que outras vozes se insurjam, outros corpos se rebelem. 

Mas esse testemunho é também criação, uma vez que, se a linguagem não é nunca 

transparente e a violência, em todo o seu significado, nas marcas que escreve nos corpos, nas 

singularidades que produz, é inenarrável. Cria-se uma linguagem que, no intuito de, como 

disse Kafka, “comunicar algo incomunicável”, algo que só se pode sentir em seus próprios 

ossos e que só pode ser experimentado nesses ossos, dá sentido a acontecimentos que de outra 

                                                 
10  A DISCÓRDIA. Curitiba, s/d. 
11  CHOICES OF HEARTH nº1, Curitiba, s/d. 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

forma passariam despercebidos. “Dar sentido através dos nomes aos acontecimentos sem 

memória é (...) construir linguagens de resistência. Dar nome é trazer a existência o destino 

individual das vítimas” (VILELA, 2001: 248).  

 
Tonar-se anônimo 

 

Aquele que escreve se recusa a assumir o papel de autor. Seu nome, esteja ele ou não 

acompanhando o texto, é aquilo que não cessa de nele se apagar. O que aparece no texto é 

uma experiência anônima, esse “comunicar algo incomunicável”, uma experiência singular de 

embate contra um poder, experiência vivida no âmbito do próprio corpo e só nele. Isso porque 

trata-se de uma experiência sem sujeito, vida que não pode ser reduzida a um indivíduo, 

singularidade pré-individual, imanência absoluta, potencia de vida que arrasta o sujeito para 

fora de si. Essa escrita é, dessa forma, um gesto em que quem escreve torna-se 

voluntariamente anônimo, seja pela efetiva ausência de seu nome, seja porque o ato de relatar 

essa experiência com o fora impossibilite que o leitor remeta o texto a um sujeito plenamente 

constituído ao qual o texto poderia ter sua verdade e seu sentido reduzidos. 

Escolhe-se ficar anônimo não para mostrar, com mais ênfase, a experiência vivida. A 

narração desta é apenas um artifício utilizado para problematizar as condições em que essa 

experiência ocorreu e as condições em que essa escrita e essa narrativa foram possíveis. Não é 

tanto uma autobiografia (o relato de uma vida, de experiências vividas nela) que se apresenta, 

mas uma espécie de autogenealogia, isto é, uma problematização das condições em que este 

pensamento pode surgir, que se realiza. 

A escrita punk, enquanto uma das armas na guerra da existência, deve, antes de tudo, 

tocar e ferir o leitor, sensibilizá-lo, provocá-lo a sair de si mesmo, a deixar de ser o que é, a 

mudar alguma coisa, não se conformar com o modo como as coisas funcionam. Um autor, uma 

figura que diminuiria à um mínimo as possibilidades de leitura criativa do texto e invenção, a 

partir dele, seria apenas um obstáculo à esse objetivo, como já foi discutido nesse texto. 

Pode-se pensar a atitude de tornar-se voluntariamente anônimo no contexto daquilo 

que Deleuze chamou de sociedade de controle, ou antes, como resistência a certas formas de 

poder que podem ser caracterizados como “estratégias de controle”, entendendo por esse 

termo os diversos mecanismos pelos quais se modula a construção das subjetividades nas 

sociedades contemporâneas. Nesse caso, importa enfatizar, mais especificamente, uma certa 

herança dos poderes disciplinares que foi atualizada e aprimorada pelos controles: a 

identificação através do nome, sua ligação a um rosto, um corpo, um gesto, um pensamento, 
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em suma, um ser. Se essa técnica de sujeição surge no contexto das disciplinas, com a 

utilização de toda uma maquinaria estatal que teria por fim conter os indivíduos desviantes, é 

em uma situação de controle e modulação que ela atinge seu ápice através da aparição de 

bancos de dados cada vez maiores e mais eficientes e de mapeamentos genéticos a cada dia 

mais detalhados e reducionistas. 

 

 “Detectar as potencias diabólicas do futuro” 

 

Me pergunto, então, qual o efeito provocado pelos fanzines nessas guerras e nesses 

combates na existência. Minha resposta incerta e provisória pode ser sintetizada na celebre 

frase de Kafka, várias vezes lembrada por Deleuze, que fala da necessidade de “detectar as 

potencias diabólicas do futuro” (DELEUZE, 2007: 66). Mais do que representar o modo de 

vida punk nessa guerra, ele funciona como arma de luta, é um gesto em que homens infames 

põem a si mesmo, seu ser e seu modo de vida, em jogo, realizando uma demolição e uma 

reconstrução constante de si. O fanzine é, desse modo, arma e testemunho dessa luta que tem 

as subjetividades como campo. Golpe desferido nessa luta, ele pode fazer sentir a vibração 

desta; relato preservado dela, ele detecta (para a ação imediata) e salva (mesmo sem a 

intenção de se fazer memória) do esquecimento uma infinidade de práticas de liberdade. 
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“Operação Aliança”: entre a Operação Pan-Americana e a Aliança para o Progresso 

Juliana Passos 

Resumo: A Aliança para o Progresso, lançada em 1961 como parte de uma nova política 
externa dos Estados Unidos para a América Latina, foi apresentada como uma ruptura em 
relação aos padrões tradicionais da política externa estadunidense para a região, que 
envolviam o trinômio: dinheiro, armamento e homens. Uns dos principais divulgadores da 
Aliança para o Progresso no Brasil foi o embaixador norte-americano Lincoln Gordon. Em 
sua obra, O Progresso pela Aliança, apresentou as bases político-filosóficas dessa empreitada, 
tentando comprovar que os interesses dos EUA estavam em consonância com os do Brasil. 
Nesta obra, Gordon argumenta que tal convergência de interesses devia-se principalmente à 
afinidade existente entre um dos pilares da política externa de JK (Operação Pan-Americana) 
e a Aliança para o Progresso, possibilitando assim o surgimento da “Operação Aliança”. 
 
Palavras-chave: Aliança para o Progresso, Operação Pan-Americana, Lincoln Gordon 
 
 
Abstract 
The Alliance for Progress, launched in 1961 as part of a new foreign policy of the United 
States to Latin America, was presented as a break on traditional patterns of U.S. foreign 
policy for the region, involving the trinomial: money, weapons and men. Some of the main 
advisers of the Alliance for Progress in Brazil was the U.S. Ambassador Lincoln Gordon. In 
his book, The Progress Alliance, presented the bases of political and philosophical works, 
trying to prove that U.S. interests were in line with those of Brazil. In this work, Gordon 
argues that this convergence of interests should be primarily the affinity between one of the 
pillars of foreign policy of JK  (Pan American Operation) and the Alliance for Progress, thus 
enabling the emergence of "Operation Alliance". 
 
Keywords: Alliance for Progress, Pan American Operation, Lincoln Gordon 
 

  

No final dos anos 40 do século XX, o quadro das relações diplomáticas entre os Estados 

Unidos da América (EUA) e a América Latina era extremamente favorável aos interesses 

estadunidenses. A guerra na Europa não apenas fortalece a potência hemisférica, como as 

agressões alemães induzem à solidariedade regional em prol da segurança hemisférica – que 

se institucionalizará com o Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR), 

celebrado, em 1947, na Conferência Interamericana para Manutenção da Paz e da Segurança 

no Continente, realizada no Hotel Quitandinha, na cidade de Petrópolis, com a presença do 

presidente Harry Trumann. Antes, em 1942, na Conferência do Rio de Janeiro, essas relações 

se consolidam oficialmente com o rompimento diplomático dos países latino-americanos com 

as forças do Eixo e as expectativas políticas norte-americanas ultrapassam o esperado na 
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medida em que além do alinhamento político dos países sul-americanos, os EUA lograram 

garantir um tratamento favorável tanto para o seu comércio quanto para os seus investimentos 

regionais. Esse quadro positivo aos interesses norte-americanos permitiu ao EUA se voltarem 

para a principal preocupação da política ocidental no pós guerra: a contenção da expansão da 

“ameaça vermelha” no “mundo livre”.1 

No cenário da Guerra Fria dos anos 1950, os EUA inquietavam-se sobretudo com o 

alcance da influência soviética na Europa e na Ásia. Esse posicionamento, denominado por 

alguns de “negligência benigna”, não atende aos anseios da América Latina que observa o 

apoio norte-americano à Europa, por meio do Plano Marshall, drenar importantes recursos 

para a reconstrução material do Velho Continente, enquanto os países sul-americanos 

aguardavam igual participação econômica para o desenvolvimento industrial regional. 

A ajuda na reconstrução da Europa devastada e a contenção da “ameaça vermelha” eram 

os argumentos norte-americanos para as críticas e demandas hemisféricas em relação à sua 

política européia. Aos países sul-americanos, preservados da devastação dos palcos da guerra, 

preconizava-se o estabelecido na Conferência de Bretton Woods, em 1944: não intervenção 

estatal na economia, baixas taxas alfandegárias, recepção ao capital estrangeiro e fim do 

nacionalismo econômico. E os acordos celebrados em 1947, como o referido TIAR e a 

Organização Panamericana de Assistência à Saúde (OPAS), nem de longe atendiam as 

expectativas dos países sul-americanos. 

Em 1948, na Conferência de Bogotá, foi estabelecida Organização dos Estados 

Americanos (OEA), que, na visão dos países da América Latina, deveria ser um elo mais forte 

de diálogo entre estes e os Estados Unidos. Porém, o comportamento norte-americano não 

mudou: a ausência de grandes investimentos nos países latino-americanos se acompanhava de 

críticas crescentes nacionalismo local e à intervenção estatal na economia. Esse discurso, 

muito mais ideológico do que econômico, visava assegurar os interesses dos capitais privados 

norte-americanos investidos nesses países e a estimular manutenção do modelo primário 

exportador dos países sul-americanos. 

 

No modelo latino-americano, os empréstimos governo-a-governo poderiam 
desempenhar um papel importante de impulso inicial no processo industrializador, 
mas Washington manteve-se irredutível nesse ponto. O máximo que se permitiu foi a 

                                                 
1 A Política da Boa Vizinhança, foi adotada pelo presidente Franklin Delano Roosevelt, a partir da década de 

1930. Essa política aparece em substituição ao intervencionismo praticado pelos EUA no século XIX, 
conhecido como Big Stick. Desse ponto, as negociações diplomáticas, a cooperação econômica e militar, 
funcionavam como instrumento para impedir a influência européia no continente, garantindo assim a 
liderança estadunidense. O campo cultural foi um admirável veículo para a penetração da Política da Boa 
Vizinhança na América Latina, principalmente por programas de rádio, revistas e eventos culturais.    

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

montagem de programas de assistência técnica, freqüentemente ligados ao 
fornecimento de produtos acabados de indústrias norte-americanas aos vizinhos do 
sul. Um exemplo vistoso desse programa conhecido como Ponto Quatro, lançado 
em 1949.( MOURA, 1991: 41) 
 

 
A visita do vice-presidente Richard Nixon (1958) e a Revolução Cubana (1959), forçaram 

os EUA a repensar sua postura política em relação às demandas da América Latina. A visita 

de Nixon à América do Sul foi turbulenta: o vice-presidente foi insultado em alguns países, 

até de forma violenta, por manifestações e tumultos; em outros a recepção foi mais calma, 

porém sempre acompanhada por algum tipo de crítica.  

Imediatamente após a essa viagem mal sucedida, o presidente brasileiro Juscelino 

Kubitschek, entre os meses de maio e junho de 1958, lançou a nova proposta da política 

externa brasileira denominada Operação Pan-Americana. Nesse momento oportuno, JK 

propunha aos EUA uma releitura das relações entre esse país e a América Latina. O objetivo 

principal da OPA era a eliminação do subdesenvolvimento do continente contando com a 

parceria estadunidense. 

A OPA iniciou-se com a troca de cartas entre o presidente Eisenhower dos EUA e JK 

(BUENO e CERVO, 2002: 290). Nesse primeiro momento JK mostrou que trabalhar apenas o 

aspecto econômico não seria o suficiente para conter o subdesenvolvimento. Tratava-se de 

uma política de planejamentos baseados em estudos que identificassem os setores e aéreas 

com as maiores deficiências, para depois ocorrer o investimento de capitais privados e 

públicos. 

A primeira conseqüência da OPA, foi a criação de uma Comissão Especial com 

representantes dos 21 membros que compunham a OEA. O “Comitê dos 21”, visava estudar 

os pontos deficitários para formular planos de ação. Aponta-se a criação do BID (Banco 

Interamericano de Desenvolvimento) como uma forte resposta estadunidense às proposta da 

OPA e a formação da Associação Latino-Americana de Livre Comércio (ALALC), para a 

ampliação da cooperação econômica entre os países do continente americano. Apesar de ter 

sido bem aceita tanto nos planos interno e externo, a OPA não obteve grandes resultados 

devido a falta de projetos concretos que pudessem viabilizar sua implementação. 

Porém, a atenção dos EUA continuavam voltadas para Europa, centro até então da Guerra 

Fria, mesmo com as demonstrações antiamericanas após a visita de Nixon. O fator novo, que 

determinou de vez a mudança dessa política externa de imobilidade, foi a Revolução Cubana 

liderada por Fidel Castro, que implantou um governo nacionalista e revolucionário, e que, de 

imediato, obteve uma resposta contra-revolucionária por parte do governo norte-americano no 
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episódio conhecido como a invasão a Baía dos Porcos (1961), já no governo de Kennedy. 

A Revolução Cubana foi definitivamente um divisor de águas na política externa 

estadunidense, que adotou prontamente dois enfoques. O primeiro era conter o movimento 

cubano com uma contra-revolução, o segundo era conter um possível avanço da revolução 

para os demais países da América Latina, visto que desde o início dos anos de 1940, esses 

países clamavam por uma maior atenção que não lhes foi dada. Dessa forma, um governo 

ultranacionalista passou a ser uma excelente alternativa ao internacionalismo revolucionário. 

Dentro desse contexto, os EUA precisavam com urgência recuperar a confiança e o 

prestígio perante os países da América Latina. Trabalhando com prudência os EUA, ainda no 

governo John Kennedy, lançaram na Primeira Conferência de Punta del Leste (1961) a 

Aliança para o Progresso, uma tentativa para administrar politicamente, sob seu comando, as 

insatisfações e demandas desenvolvimentistas dos países envolvidos. Essa política tinha como 

objetivo, pelo menos na teoria, provocar uma “revolução sem revolução”, ou seja, promover 

reformas estruturais através da assistência técnica e financeira vindas dos EUA. 

 

Seriam suas as seguintes idéias presentes nos objetivos gerais da Aliança: 1. A 
necessidade da construção de programas nacionais de desenvolvimento que 
durassem pelo menos 10 anos – a teoria da ajuda externa elaborada por ele 
defendia o critério da “capacidade de absorção”, para aferir os montantes que o 
país podia receber. Assim, o planejamento e sua monitoração eram imprescindíveis. 
2. Um plano de vinte bilhões de dólares a serem investidos em 10 anos. 3. Uma taxa 
de crescimento da renda per capita de 2,5% ao ano. Esta era a sua estimativa, já 
publicada em obras anteriores, do necessário para alcançar-se o take-off. 4. Ênfase 
na reforma agrária como importante para a superação dos problemas apresentados 
por sociedades tradicionais, que impedem a criação de condições para a 
“decolagem”.(RIBEIRO, 2006:83) 

 

Inicalmente a Aliança para o Progresso deveria funcionar por dez anos, e durante esse 

período os países da América Latina receberiam créditos e assistência técnica para a 

implantação de projetos visando o desenvolvimento por eles apontados como prioritários. 

Para que os objetivos da Aliança alcançassem êxito foi criada a United States Agency for 

International Development (USAID), mecanismo de ligação entre os EUA e a América 

Latina. 

O papel da USAID era desenvolver setores básicos como saúde, educação e agricultura 

por meio da assistência técnica baseada nos princípios da cooperação internacional. O 

problema é que o projeto real não correspondia à propalada cooperação técnica, já que os 

programas instalados na América latina eram definidos e executados por técnicos 

estadunidenses enviados aos países constantes no programa, o que os tornava os verdadeiros 

analistas dos setores apontados como alvos das reformas a serem realizadas no âmbito da 
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USAID. Uma vez concluída a etapa analítica, eram apresentadas as propostas de reformas, 

geralmente uma fórmula única para todos os países sul-americanos, ignorando, portanto as 

particularidades regionais, sendo então autorizado o financiamento por parte dos EUA, desde 

que a execução das reformas fosse feita com a intensa participação e supervisão dos técnicos 

estadunidenses. De acordo com o planejamento da USAID, a ação desses técnicos se 

realizaria dentro de um prazo definido, cabendo ao país receptor o desenvolvimento do 

restante do projeto. 

Evidentemente, tal concepção dos programas propostos pela USAID propiciava, em parte, 

um real controle dos EUA nos países da América Latina. Uma sorte de intervenção pacífica, 

alcançada pela cooperação técnica, aliás demandada pelos países envolvidos, colocava a 

potência hemisférica na cômoda posição de país colaborador, ao invés da tradicional imagem 

de país interventor. 

Mas esse não era o único plano dos EUA para os países latino-americanos. Caso a 

intervenção pacífica, pela assistência técnica, não fosse bem sucedida, a política externa 

estadunidense tinha uma vertente mais agressiva chamada de Contra-Insurgência. 

 

Como medida de precaução em relação a um possível fracasso do reformismo 
aliancista, o governo Kennedy passou a desenvolver, com o auxílio de um militar da 
reserva, o general Maxwell Taylor, a teoria da contra-insurgência. Tratava-se de 
remodelar a instrução militar do continente, adaptando as Forças Armadas latino-
americanas `a luta anti-guerrilha. (VOLTAIRE, 1991: 51). 

 
A Aliança para o Progresso e a Contra-Isurgência são políticas complementares, 

elaboradas no final dos anos de 1950, tendo a América Latina como alvo específico. Mas 

ações da USAID ficaram em primeiro lugar, agindo como um mecanismo importante para o 

sucesso da política externa dos EUA durante os anos de 1960. 

A evolução desses acordos de cooperação, no Brasil, a partir dos anos de 1960, foram 

atreladas à USAID. Esse seria o mecanismo de ligação entre os dois países envolvidos (Brasil 

e EUA). Nos objetivos da USAID constavam a educação e os sistemas agrário e fundiário. 

Essas eram as bases da filosofia da USAID – proposta contida na Carta da Conferência de 

Punta del Leste, 1961- com ênfase nas falhas educacionais, fim do analfabetismo de adultos 

até a década de 1970 e valorização do ensino técnico, no âmbito do 2º e 3º graus. Além disso, 

a reforma agrária teria uma atenção especial em dois aspectos: acelerar a produção e evitar a 

dependência da exportação de produtos primários. O objetivo final, principalmente pelo país 

receptor, era a industrialização, onde essas transformações, via cooperação, seriam 

facilitadoras. 
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Na avaliação da USAID, os obstáculos ao rápido crescimento econômico eram 
muitos e envolviam um grande grau de complexidade, tornando o entendimento da 
assistência técnica uma questão muito mais ampla do que a velha atividade 
assertiva de “ensinar a pescar”. Havia problemas de gerenciamento da economia 
tais como inflação e baixos níveis de poupança e investimento. Havia uma infra-
estrutura precária de suporte à produção agrícola em bases modernas. O sistema 
educacional estava totalmente defasado e inadequado a uma nação em processos de 
industrialização e faltava pessoal treinado na administração pública. Além disso, 
havia a falta de elementos essenciais de infra-estrutura econômica como energia e 
transporte que se associavam a elevadas taxas de crescimento populacional que não 
eram acompanhadas pela melhoria dos sistemas da saúde, educação e 
saneamento.(CAMPOS, 2004: 84) 

 

O desenvolvimento industrial e agrícola esperado ocorreria concomitante a reforma 

educacional universitária, onde essa seria modificada para formar uma mão-de-obra 

especializada para atender as necessidades da cooperação. As alterações não ocorreram 

apenas na graduação, mas também com uma pós-graduação especializada nos campos da 

agronomia, engenharia, química, geologia, administração e arquitetura. Além disso, foram 

oferecidas bolsas de estudos para estudantes brasileiros, seja para especialização, cursos 

especiais de curta duração ou períodos de observação. 

Os novos rumos do Ensino Superior sofreram modificações antes mesmo do início do 

regime militar brasileiro. O desejo e a consciência da necessidade da reforma universitária 

são da mesma data. Os recursos da Aliança para o Progresso através da USAID chegaram em 

um momento oportuno para os dois países envolvidos. Havia uma movimentação intensa nas 

décadas de 1950 e principalmente no início dos anos 1960, por parte dos estudantes, 

clamando para o fim da crise educacional que marcava o Brasil: vagas insuficientes, 

qualidade do ensino questionável, verbas mal empregadas, e pouco incentivo à 

pesquisa.(CUNHA e GÓIS, 1985) 

Lançadas as bases da Aliança para o Progresso, surgiram as primeiras manifestações 

contrárias, não somente no Brasil, mas também em toda a América Latina promovendo assim 

um debate público das reais intenções dessa política externa, visto que foi apresentada em um 

momento de crise deflagrada pela Revolução Cubana.  

No Brasil, o Embaixador dos Estados Unidos Lincoln Gordon, tinha como uma de suas 

atribuições, garantir que a Aliança para o Progresso fosse bem aceita e compreendida como  

uma boa ação de seu país. O principal argumento do Embaixador era a ligação da proposta da 

OPA com a nova política externa do presidente Kennedy, ou melhor, Gordon afirmava que a 

inspiração da Aliança para o Progresso estava calcada na OPA de JK. Por isso no início da 

obra O Progresso pela Aliança, lançado em 1962, Gordon atribuiu um novo nome à política 
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externa estadunidense para Operação Aliança, com o intuito de justificar a existência e 

provar que não era uma simples intervenção dos EUA, mas sim um aprimoramento daquilo 

que já tinha sido feito anteriormente. 

Segundo Gordon, o objetivo principal da Aliança era promover o progresso social em 

toda a América Latina, contando com o intermédio de instituições democráticas que 

respeitassem o indivíduo (GORDON, 1962: 2). Além disso, Gordon mostra uma lista de 

ações bem sucedidas em seu país, como um sistema educacional com igualdade de 

oportunidades, das relações de trabalho equilibradas e do sistema de taxação e previdenciário 

que busca a participação equitativa dos seus cidadãos. Dessa forma, os EUA surgiam como 

principal nação, que além de poder garantir as liberdades individuais, estaria disposto a 

colaborar com uma soma de dinheiro superior a usada com o Plano Marshall.  

 

Tudo isso conseguimos sem paternalismo por uns poucos, sem concentração de 
poder em mãos irresponsáveis e sem os dispositivos infernais de um estado policial 
para criar uma falsa imagem de harmonia e apoio popular, dispositivos 
organizados para satisfazer a uma elite ditatorial, que transformada em súditos 
coloniais de seus próprios povos. (...) Não é propósito da Aliança para o Progresso 
impor um modo de vida norte-americano à América Latina. Sabemos que cada 
nação latino-americana tem suas próprias tradições e seus próprios potenciais, que 
cada um achará suas próprias formas e expressões sociais, e que o mundo será 
enriquecido por sua diversidade e seu mútuo intercâmbio. (GORDON, 1962:4-5)   

 

Se o objetivo da Aliança para o Progresso não era impor seus modelos internos, mas sim 

usá-los como exemplos, qual seria então o interesse dos EUA em lançar um programa de 

cooperação técnica para a América Latina? Gordon afirma que garantido a prosperidade e a 

liberdade dos países latino-americanos significava também assegurar o mesmo para a parte 

setentrional do hemisfério, e ainda diz que apesar de não ser um objetivo econômico, 

mantendo esses padrões, obviamente a estabilidade política produz sócios de bons 

negócios(GORDON, 1962: 8). Dentro dessa perspectiva, os EUA demonstram que precisam 

manter longe das esferas do continente qualquer ameaça comunista, que pudessem afetar as 

boas relações políticas e consequentemente econômicas.  

 

A razão básica é que nós sabemos que os Estados Unidos não podem sobreviver 
como ilha isolada de prosperidade num mundo sofredor, onde a grande número de 
pessoas faltarem os elementos essenciais para uma vida decente. Sabemos que 
nosso próprio futuro está indissoluvelmente ligado ao êxito ou o fracasso desse 
esforço comum. E também porque as qualidades humanas de povos como o 
brasileiro, e os recursos potenciais à sua disposição, dão-nos confiança de que eles 
acharão os meios de vencer os obstáculos do presente e de assegurar a si mesmos, 
em tempo mensurável, o futuro brilhante e livre que justamente merecem. 
(GORDON, 1962: 8). 
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Desse ponto de partida, pautando-se na Carta de Punta del Este, Gordon mostra que os 

objetivos da Operação Aliança estão em consonância com as necessidades dos brasileiros, 

apontando os pontos ineficientes no Brasil como problemas de habitação, educação, 

suprimento de água, posse de terra, inflação e diversificação econômica, que a Aliança dentro 

de seus projetos-empréstimos visava solucionar.  

Ainda buscando a semelhança entre a OPA, o governo que a propôs e a Aliança, Gordon 

exemplifica que essa tentativa de desenvolvimento social já tinha feita por JK com o Plano de 

Metas e que não deu certo por falta da elaboração de planos de ação, que a Aliança tinha para 

oferecer. Mas o sucesso da Aliança não estava apenas centrado em inúmeras reformas 

impostas pelos Estados Unidos, para esse defensor e divulgador da Aliança, o esforço interno 

dentro da prerrogativa de auto-ajuda eram essenciais. Deveria haver ações internas dos 

governos receptores para adequar os programas às suas necessidades nacionais. 

Dois pontos recebem especial atenção na obra de Gordon: democracia e educação, que 

aparecem como pilares da Aliança para o Progresso. Em uma entrevista coletiva, em Goiânia, 

perguntou-se a Lincoln Gordon, se era possível remediar a miséria do Brasil por meios 

democráticos e segundo o mesmo, somente por esses meios que seria possível eliminar a 

pobreza e caminhar para uma revolução social. Revolução para ele poderia ser facilmente 

realizada de forma pacífica e democrática visto que, significa transformação contínua e 

profunda, aspecto que para o mesmo não foi possível pela revolução armada defendida pelas 

nações ditas socialistas, onde por toda obra Gordon compara os dois sistemas (capitalista e 

socialista), sempre claramente mostrando que o sistema adotado pelos EUA e pelos países da 

Europa Ocidental obtiveram êxito e continuavam no caminho do progresso graças a essa 

escolha e o os países latino-americanos deveriam orientar-se pelo mesmo norte.  

O campo da educação recebe na obra um capítulo particular. A educação para a Aliança 

para o Progresso, se for bem planejada torna-se o investimento mais produtivo do que 

qualquer outro investimento, até mesmo o econômico.  

 

De todas as condições determinantes que fazem, hoje, os padrões de vida latino-
americanos situaram-se tão abaixo dos níveis que os recursos humanos e materiais 
deste continente tornam possíveis, nenhuma é mais importante do que as 
deficiências em suas estruturas educacionais. Essas deficiências são universalmente 
reconhecidas. São tanto quantitativas quanto qualitativas. Nenhuma reforma de 
base poderia fazer mais para acelerar os desejados processos de progresso 
econômico e social do que a ampliação e a modernização dessas estruturas 
educacionais.(GORDON, 1962: 69) 

 
A formação de potenciais humanos era primordial, para isso seria necessário ampliar as 

oportunidades de acesso à educação e enfocar o fortalecimento de carreiras que pudessem 
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suportar o desenvolvimento econômico como aumentar a formação de economistas, 

engenheiros, médicos, administradores e cientistas no nível superior e também aumentar o 

ensino técnico. Gordon defendia a adaptação de modelos externos de acordo com os desejos e 

as necessidades de cada país.  

Como já dito anteriormente, o veículo para a introdução desses programas para o 

desenvolvimento social era a USAID e a partir dos anos de 1960 com a entrada do regime 

militar, esse organismo encontrou um território mais conveniente. Devido à convergência da 

ideologia embutida na proposta dos técnicos da USAID e a orientação política do novo 

governo a reforma ganhou durante o regime militar: sua visão técnica e empresarial se 

encaixava perfeitamente com os objetivos dos militares. A educação passou a ser tratada 

como mais uma ferramenta para o desenvolvimento industrial, aumentando assim os 

investimentos nas áreas tecnológicas. A crise do modelo nacional-populista, o alinhamento 

estreito do governo militar com os EUA e o bloco capitalista e adoção de um novo modelo 

econômico proporcionou as bases necessárias para que as ações da USAID ganhassem o 

espaço necessário para propor seus acordos, convênios e planejamentos.(FARIA, 1984). 
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DISCURSOS E REPRESENTAÇÕES NA “RELACION DE LAS COSAS DE 

YUCATÁN”: A ALTERIDADE E A INTERPRETAÇÃO DA CULTURA NA OBRA DO 

FREI DIEGO DE LANDA (1549-1579). 

 

Williams Bartolomeu Baracho de Lima* 

Resumo: Para aqueles que buscam uma releitura do passado, no tocante à ação católica na 
América Hispânica (Séc. XVI), as Crônicas das Índias tem se mostrado de grandioso valor 
discursivo e interpretativo, ainda que não tão visitado quanto se permita. Na fuga de uma 
historiografia apologética è possível enxergar novas possibilidades interpretativas dos 
discursos de época. Com esta perspectiva, buscamos neste trabalho revisitar a obra do frei 
franciscano Diego de Landa: “Relacion de las Cosas de Yucatán”, dialogando com suas 
representações, ações e o poder simbólico exercido sobre os Maias, pondo em relevo também 
o antagonismo da obra, ou seja, os discursos ambivalentes e o conjunto de interesses em torno 
desta.  

Palavras-Chave: Discursos; Representação; Interpretação da Cultura 

Abstract: For those who seek a reassessment of the past with regard to action in Catholic 
Latin America (XVI th), the Chronicles of the Indies has been of great value and interpretative 
discourse, though not as visited as it allows. In a flight of apologetic historiography can see 
new possibilities of interpretation of speeches season. With this approach, we revisit this work 
the work of the Franciscan Friar Diego de Landa, "Relación de las Cosas de Yucatán", talking 
with their representations, symbolic action and power exercised on the Maya, also putting 
emphasis on the antagonism of the work, or words, the discourses and ambivalent set of 
interests on this. 

Keywords: Speeches; Representation, Interpretation of Culture 
 

 

No tocante as abordagens históricas, temos hoje a presença de um vasto tecido a ser 

costurado sob perspectivas plurais. Desde o séc. XIX vêem ocorrendo no campo teórico-

metodológico da História mutações/fusões filosóficas que emergem como respostas - em 

caráter de novos questionamentos para com o próprio sentido do que é história e o fazer 

história – as indagações que atingem uma amplitude que perpassa a própria história, chegando 

ao campo das áreas de conhecimento (antropologia, sociologia, economia e etc.) e que por sua 

vez são reflexos das constantes mudanças de caráter sócio cultural ao redor do mundo.  

À luz deste contexto temos uma nova dimensão no campo histórico, que è o estudo da 

cultura política. Tomando como cultura uma teia de representações que virão a dar nexo á 

compreensão daquilo que chamamos de “real”. E como político os valores, práticas e 
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significados do Poder para a construção e gerenciamento de uma realidade. Neste espaço, os 

esboços vão enveredar pelo “conjunto de atitudes, crenças, e sentimentos que dão ordem e 

significado a um processo político, pondo em evidência as regras e pressupostos nos quais se 

baseia o comportamento de seus atores” 1.  

A história da cultura do político não representa uma totalidade, ou mesmo, busca uma 

verdade dentro do campo histórico. O que de fato buscamos são formas de se perceber as 

realidades, suas representações e relações sob os aspectos do poder, do simbolismo, campos 

de força, dentre outros que o próprio uso da pluridisciplinaridade virá a proporcionar. 

Dialogando com sociólogos e/ou antropólogos ver-se emergir uma nova linha de estudo para 

o que chamamos de História.    

Desta maneira, aqueles que buscam uma releitura do passado, no tocante a ação 

católica na America Hispânica, as Crônicas das Índias tem se mostrado de grandioso valor 

discursivo e interpretativo, ainda que não tão visitado quanto permita suas fontes. Na fuga de 

uma historiografia apologética è possível enxergar novas possibilidades interpretativas dos 

discursos de época, já que segundo o escritor Abel Posse “(...) la Historia no es sólo 

comprender el pasado, sino hacerlo a la luz de su proyección en el presente” (POSSE, Abel). 

Revisitar a obra do frei franciscano Diego de Landa: “Relacion de las Cosas de Yucatán”2, é 

trazer a tona às representações, ações e o poder simbólico da Igreja Católica sobre os Maias, 

pondo em relevo o antagonismo da obra, os discursos ambivalentes e o conjunto de interesses 

em torno desta. 

Diego de Landa Calderón foi um frei franciscano espanhol, nascido em Cifuentes 

(Guadalajara), que em 1549, aos 25 anos, desembarcou na província peninsular de Yucatán, 

descoberta no ano de 1519 por Francisco Hernandez de Córdoba, com uma costa riquíssima 

em diversidades de fauna e flora, que encantou não somente seus nativos, os Maias, como 

também os conquistadores espanhóis.  

Angel Maria Garibay (1978, pg. XII) relata na introdução da obra de Landa, Relacion 

de las cosas de Yucatán, que “dobles eran sus objectivos (deberes), dado su vocación y e 

intento de su venida. Primero, cristianizar a los paganos; segundo, reformar la vida 

cristianizada de los españoles conquistadores”. Para aquele objetivo, temos que o frei buscou 

estar inserido nos costumes e cotidiano dos Maias, inclusive aprendendo a língua Maia, e 
                                                 

1 Para uma melhor compreensão ler: KUSHINER, Karina. ; CARNEIRO, Leandro. As dimensões Subjetivas da 
Política: Cultura política e Antropologia Política.  

2 LANDA, Diego de. Relación de las Cosas de Yucatán. México: Editorial Purria, 1978.  
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tendo escrito também “Doctrina Cristiana en lengua Maya”3, quanto ao segundo objetivo o 

contexto hispânico o fazia necessário: a relação dos franciscanos com os indígenas e sua 

ações catequizadoras chocavam-se com os interesses de autoridades civis, “Alcaides 

Mayores”, “encomenderos” e “hacenderos”.  Mas, a imagem e obra de Landa perpassam 

meros dois objetivos e tomam um conjunto de caracteres multifacetados.  

Cruel e fanático, estratégico e evangelizador, um homem do seu tempo e de 

personalidade peculiar, a lista de sinônimos dados a figura de Diego de Landa cresce a cada 

nova interpretação da sua pessoa e obra. O frei foi desde “Guardián de Izamal” a “Obispo de 

Yucatán”, de evangelizador a inquisidor, de observador da cultura maya á destruidor maciço 

de códices pré-hispanicos. Por estas e outras razoes Landa já seria um intrigante objeto de 

estudo histórico, contudo, a obra do frei apresenta-se ainda como uma riquíssima fonte de 

pesquisa quanto ao poder, a Igreja, os Maias: descrição de costumes, crenças religiosas, 

detalhamento do calendário Maia, antagonismo, discursos ambivalentes e um conjunto de 

interesses envolta da escrita são apenas algumas das peças que fazem parte da relacion4 de 

Diego de Landa, e a tornam uma indiscutível linha de diálogo para com a história da América 

Hispânica. 

A obra foi originada quando em uma carta ao então rei da Espanha, frei Francisco de 

Toral (que ocupou a cadeira episcopal de Yucatán) acusa Diego de Landa de ter extrapolado 

seus limites enquanto juiz apostólico, evangelizador e de ultrapassar sua jurisprudência. Vale 

salientar que dentre o acumulo de ações a qual Toral se referia, a mais penosa seria o Auto de 

fé de Maní (1562) onde segundo os estudos do doutor Justo Sierra (Séc. XIX), foram 

queimados ou quebrados cerca de: 5.000 ídolos de diferentes formas e dimensões, 13 grandes 

pedras utilizadas como altares, 27 “rollos” com signos e hieróglifos, e 197 vasos de diferentes 

tamanhos. Mas o Auto de Fé de Maní não se resumiu a este fato:  

 

                                                 

3 “En esta tierra no se ya hasta ahora traducido en la lengua de los naturales cosa alguna de sagrada escritura, ni 
tienen en la lengua más de una doctrina que yo hice imprimir en esta ciudad, estando en ella, y también 
algunos sermones de mano en la misma lengua, no impresos…”. LANDA, Diego de. Relación de las Cosas de 
Yucatán. CARTA de don Fray Diego de Landa a los Inquisidores de Nueva España, de 19 de enero de 1578. 
Doc. nº 4. México: Editorial Purria, 1978. Pg. 168.170.  

4 Segundo Angel Maria Garibay o conceito de “Relacion” tido no Séc. XVI era: “Es um alegato, es um informe, 
es una historia(...) Como Alegato, se reúnen datos y argumentos ante quien debe oir para fallar. Como 
informe, se acumulan noticias y hechos, para que el deseoso de conocimiento pueda venir a la real concepción 
de lo que  son las cosas. Como Historia, describe e narra.”  
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El 11 de junio (1562) landa mando apresar a treinta  indígenas prominentes, 
incluyendo caciques y gobernadores (…) Los mayas responsables fueron 
trasquilados, encorazados y ensambenitados; el escarmiento resulto tan penoso que 
algunos se ahorcaron en los bosques o huyeran despavoridos tratando de evitar el 
rigor de los castigos. (http://www.artehistoria.jcyl.es/cronicas/contextos/11521.htm)   

Comenzaron el negocio com gran rigurosidad y atrocidad, poniendo a los indios en 
grandes tormentos  de cordeles y agua, y colgándoles en alto a manera de tormento 
de garrucha con piedras  de dos y tres arrobas a los pies, y allí colgados dándoles 
muchos azotes hasta que les corría a muchos de ellos sangre por las espaldas y 
piernas hasta el suelo; y sobre esto los pringaban como se acostumbra hacer a los 
negros esclavos, con candelas de cera encendidas y derritiendo sobre sus carnes la 
cera de ellas. (LÓPEZ-PORTILLO, 2007, p.323)   

 

Landa, vendo-se sem saída diante as acusações enviadas pelos próprios membros da 

ordem franciscana ao rei Felipe II, decide voltar à Espanha em 1563 para poder preparar sua 

defesa frente ao Conselho das Índias. No convento de “San Juan de los Reyes”, Toledo, por 

volta de 1566 o frei então escreve uma obra, baseada em suas observações e anotações da 

província de Yucatán e os Maias: paisagens, cultura, religião, política, arquitetura, 

alimentação, com intuito maior de validar suas ações frente aos membros do Conselho das 

Índias e da Ordem Franciscana. Levou a cabo de seu julgamento as bulas papais de Adriano 

IV, Léon X e Pablo III, que delegavam a membros inferiores das ordens monásticas certos 

poderes naquelas regiões onde não haviam “obispos” residentes, o que remete ao cenário de 

Maní no período ao qual se refere as suas acusações. Na leitura feita pelo conselho, o frei foi 

absolvido, de suas acusações, e pouco tempo depois nomeado “maestro de novicios em San 

Juan de Los Reyes”.  

Ora, a absolvição do frei não chega a espantar no tocante aos julgamentos realizados 

pelo Conselho das Índias, onde muitas vezes imperava o “paternalismo” monástico, pois, à de 

se convir que a obra não è apenas uma defesa de Landa diante o tribunal, como acima de tudo, 

a defesa do intuito, “direito e dever” institucional católico/cristão naquelas terras, tendo como 

reforço as bulas papais. Mas, intrigante mesmo seriam dois outros fatos: o primeiro se refere a 

uma carta escrita em 11 fevereiro de 1567 assinada por dez caciques, solicitando o retorno de 

alguns freis franciscanos dentre eles Diego de Landa:  

 

Suplicamos a V.M. (que) se compadezca de nuestras animas y nos envié frailes 
franciscanos que nos guíen y enseñen la carrera de Dios, y en especial algunos que 
han ido de estas partes a España, que sabían ya muy bien la lengua de esta tierra 
con que nos predicaban, que se llama Fray Diego de Landa, Fray Pedro Gumiel, de 
la provincia de Toledo, y fray Miguel de la Puebla y los demás que V.M. fuere 
servido. (1567, Febrero, 11.Yucatán. En lengua maya. 2 fols. México, 367. Archivo 
General de Indias. España,1997). 
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E que diante a morte de Toral então bispo de Yucatán - o mesmo que levou ao 

Conselho das Índias as acusações á Landa – fosse nomeado como novo “Obispo” de Yucatán, 

em 1572, frei Diego de Landa. 

Buscar dentro de contextos como estes, apresentados acima, significações inscritas, 

ambivalência, construção de imagem e metodologia de apresentação da obra è que irão 

complementar esta nossa breve leitura sobre a “Relación”. 

Landa já em sua chegada a Yucatán, buscou acercar-se do ambiente cultural, político e 

religioso dos Maias. Enquanto alguns dizem que isto vai além de seu papel de 

“evangelizador”, compreendemos esta ação como uma ferramenta estratégica reforçando seu 

papel como “evangelizador. Através dos ensinamentos de frei Luiz de Villalpondo, chegou a 

dominar a língua Maia - segundo frei Bernardo de Lizana “como si fuera su lengua materna” 

(HARADA, 2004)- o que propiciou a Landa um maior número de caracteres a serem 

pesquisados e retratados acerca da cultura Maia. A riqueza de detalhes quando interpreta o 

calendário Maia, nos leva a crer numa dedicação de tempo e estudo tamanha, não apenas da 

língua nativa como do próprio cenário cultural Maia.   

Não distante do que faria parte do planejamento de sua obra, a metodologia didática 

utilizada por Landa une-se ao que Geertz discorreu como “descrição densa”, fazendo uma 

obra acessível e que remete de certa forma, o leitor ao fato ou coisa através do inscrito. A 

didática trabalhada para uma melhor compreensão por parte do Conselho que desconhecia 

muito daqueles aspectos, do que seria, como vivia e se comportava o “outro”; não sem 

interesse, Landa poe em sua obra muitos números e comparações do ambiente “Yucateco” 

para com demais regiões Hispânicas. A “descrição densa”, esta no fato de que, por exemplo, 

“cada vez que provababa un pescado, carne de un animal, alguna fruta rara, la sal, la miel, 

entre otros tantos, anotaba la forma en que se come e inclusive si le resultaba sabroso” 

(HARADA, 2004). 

Landa apresenta como uma das fontes principais de sua obra a oralidade, utilizando 

informantes indígenas, em sua maioria velhos, tomando “sus dados de documentos directos de 

los indios, la transmisión oral y sus ojos y oídos como fuentes”. Buscava firmar seus escritos 

mediante conflito e filtragem das versões de seus informantes sobre o fato ou coisa. Segundo 

Okoshi Harada, o frei teria dois indígenas como fontes primárias de suas informações: Don 

Juan Cocom, ou Na chi Cocom nome nativo, e Gaspar Antonio Chi Xiu. O que buscava Landa 

era a “verdade do duvidoso”, ou seja, a “verdade” do que eles (os nativos) podiam saber ou 

conhecer, por experiência ou por ouvir daquele espaço e tempo.  
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Que como la gente mexicana tuvo señales y profecías de la venida de los españoles 
y de cesación de su mando y religión, también tuvieron los de Yucatán algunos años 
antes que el adelantado Montejo…Un indio Llamado Ah Cambal, de oficio 
Chilám… les dijo públicamente que pronto serían señoreados por gente extranjera, 
y que les predicarían un Dios (…) (LANDA, 1994: 101) 

 

Este tipo de trabalho “etnográfico” è bastante intrigante haja vista que: a) a presença 

dos indígenas como fonte e objeto de estudo, poe em relevo as inflexões e distorções do 

discurso indígena aos questionamentos espanhóis; b) e segundo Geertz (1989, p.31) este tipo 

de trabalho implica também, na tentativa de “salvar o “dito” num tal discurso da sua 

possibilidade”, c) e propô-lo em formas analisáveis.  

O direcionamento do discurso eclesiástico na figura de Landa não é novidade, já que o 

“monopólio da percepção do real” è gritante no que se refere ao séc. XVI. Na busca de uma 

edificação da memória indígena, temos uma aculturação destas memórias através de uma 

releitura hispânica, onde os informantes deveriam descrever o: ser e viver naquele ambiente 

no antes e agora, numa espécie de “auto-descriçao” dos “pueblos”, sob a luz do contexto 

Hispânico, resultando muitas vezes no que Ginzburg denomina de “memórias 

encomendadas”. Landa assim, tira suas próprias interpretações do que ele acha que os 

“outros” pretendem e depois processa os dados.  

Mas, na fala dos indígenas já estava presente o que seria o seu lugar. Ora, não è de se 

espantar tampouco que inserido no discurso indígena estava o reflexo daquele choque 

cultural, mas acima disto, estava fincada a busca pela reafirmação dos seus espaços, suas 

compreensões, práticas e estruturas simbólicas. Não por nada, chamamos de choque cultural, 

dois “corpos” que tem força e entram em contato, e neste momento, ambos cruzam suas 

forças. Neste jogo de alteridade entre a “história contada pelo outro” e a “história escrita por 

nós”, Geertz (1989, p.25) nos afirma que “a análise penetra no próprio corpo do objeto” e que 

sendo estudo referente a questões antropológicas os próprios textos “são eles mesmos 

interpretações”, já que as ações são produzidas, percebidas e interpretadas.  

A tentativa de salvar o fato/coisa a partir do discurso de sua possibilidade faz com que, 

no caso aqui estudado, Landa empreenda não apenas a construção de um discurso como 

também de uma imagem. As significações inscritas ao longo da obra, a busca da afirmação 

dos lugares, dos pertencimentos, faz com que seja moldada uma imagem, sob uma fala 

possível do “dito”. Em Landa, esta memória produzida dos Maias e sua cultura no território 

“yucateco” demonstra - ainda que sob a forma do possível, de uma interpretação – as 
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dimensões do simbólico em sua pluralidade. Pois, entendemos que apesar de toda estratégia e 

planejamento da obra, a “Relacion de las Cosas de Yucatan” constrói uma leitura de algo, este 

algo como a cultura Maia, não poderia ser descrito como algo mecânico, senão como algo 

imerso em seu contexto, para que assim possam ser descritos densamente e possam tornar-se 

inteligíveis ou analisáveis. Segundo Von-Humboldt:  

“O homem apreende os objetos principalmente da forma como a linguagem os 
apresenta. Segundo o mesmo processo pelo qual ele desfia a linguagem para fora de 
seu próprio ser acaba por se confundir com ela” e como resultado disto “cada 
linguagem desenha um circulo mágico em torno do povo a que pertence” 
(HUMBOLDT.1965, p. 80) 

Cabe a nos buscarmos também, como decifradores de códigos, o que esta sendo 

transmitido. Landa quando constrói este discurso, busca sua defesa frente a um tribunal, ainda 

que formado por um grupo de “mesmos”, que estão cercados de cartas e depoimentos que 

julgam como maléfica, brutal e arbitrária suas ações em Maní. Para fazer-se escutar era 

preciso estar igualmente armado de argumentos e números que fizessem entender e validar 

sua ação. Contudo, Landa foi além, fez em primeiro lugar ser e estar representado por 

instituições maiores: a ordem franciscana, a igreja católica e o rei. Assim, estava ali figurado 

um homem de fé, que cumpriu com seus direitos e deveres, que fez prevalecer a luz onde 

havia trevas, que fez jus aos anseios da coroa, e que retratou e buscou compreender os 

“outros”. Ir de encontro a isso seria debaterem-se com as instituições, ao que representavam e 

no que acreditavam. Além do contexto teórico que tratamos a obra de Landa, retrata em um 

terceiro plano a própria Igreja Católica.  

Este plano de fundo pode ser apresentado pelo que chamamos de “poder simbólico” - 

<< este círculo cujo centro esta em toda parte e em parte alguma>> (BOURDIEU, 2005, p. 7).  

 
O que faz o poder das palavras e das palavras de ordem, poder de manter a ordem 
ou de subverter, è a crença na legitimidade das palavras e daquele que as 
pronuncia, crença cuja produção não è de competência das palavras. O poder 
simbólico, poder subordinado, è uma forma transformada, quer dizer, irreconhecível 
transfigurada e legitimada, das outras formas de poder (...). (BOURDIEU, 2005, p. 
15) 

 

Landa busca na construção de um discurso, na defesa a banca do Conselho, efetuar 

“este poder invisível que só poder ser exercido com a cumplicidade daqueles que não querem 

saber que lhe estão sujeitos ou mesmo que o exercem”, tendo a igreja como instrumento de 

conhecimento e construção de “mundo”. Logo, fazendo daqueles que estariam lhe atacando, 

uma espécie de escudo, para as próprias acusações, sem que muitas vezes, se faça perceber.   
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A obra de Landa foi estudada e orientada sob diversos aspectos. Nesta pequena 

amostra do trabalho, buscamos expor algumas das possibilidades de leitura acerca da 

“Relación de Landa”; trazer à tona a importância e o valor da utilização das “Crônicas das 

Índias” como mais uma fonte dentro dos estudos históricos.  

Algumas respostas foram apresentadas, contudo nos restam diversas duvidas, que nos 

instigam ainda mais, no mergulho na obra de Landa e o contexto da América Hispânica do 

Sèc. XVI. Buscarei expandir o diálogo com os apontamentos de Okoshi Harada da UNAM, e 

trazer para o cerne do debate, o fabuloso trabalho que Matthew Restall e John F. Chuchiak IV 

desenvolveram acerca de uma reavaliação e autenticidade da obra de Landa. Assim, 

juntamente com as conversações teóricas e metodológicas ao longo do tempo, desenvolver um 

trabalho cada vez mais denso, não somente preocupado em trazer respostas, mas, sobretudo, 

novos levantamentos e dúvidas. Para que assim possamos trabalhar melhor, a origem, o uso e 

processo da obra “Relación de las Cosas de Yucatan”, buscando favorecer a História Maia e 

da América Hispânica, dentro das novas formatações que a historiografia nos permite.  
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Educação nos tempos de chumbo: uma visão do pensamento conservador católico 
através das páginas do jornal “O Arquidiocesano” 

 
Rosana Areal de Carvalho1                        

Gabriela Pereira da Cunha Lima2 
 

Resumo: Utilizando como fonte principal o jornal O Arquidiocesano, produzido pela 
Arquidiocese de Mariana, pretendemos compreender de que forma os setores conservadores 
da Igreja produziam discursos e representações acerca da Educação, no período da ditadura 
militar. Consideramos a imprensa uma fonte documental extremamente valiosa, por nos 
aproximar de idéias, atores e vozes difíceis de serem apreendidas em outros tipos de 
documentação, funcionando como vitrines das idéias de uma época. Nas páginas desse órgão 
oficial impresso da Arquidiocese, é possível vislumbrar as tensões existentes entre ensino 
católico e laico, bem como os padrões de comportamento e modelos educacionais 
considerados adequados pelo grupo católico que o jornal representava, para a prática de 
professores e pais.  
  
Palavras-chave: História da Educação, Imprensa Católica, Ditadura Militar.  
 
 
Abstract: Using as the main source the newspaper O Arquidiocesano, produced by the 
Archdiocese of Mariana, we understand how the conservative sectors of the Church produced 
discourses and representations about the education in the period of military dictatorship. We 
believe that the press is a very valuable documentary source for the approach of ideas, actors 
and voices difficult to seized in other documentation, acting as showcases the ideas of an 
epoch. In the pages of the official form of the archdiocese, it is possible to glimpse the 
tensions between Catholic and secular education, and patterns of behavior and educational 
models considered appropriate by the Catholic group that represented the newspaper for the 
practice of teachers and parents. 
 
Keywords: History of Education, Catholic Press, Military Dictatorship. 
 

 

          A História da Igreja Católica e a História da Educação, no Brasil, possuem vários 

pontos de contato, chegando a se confundir em determinados períodos da nossa história. O 

ensino tornou-se oficialmente laico desde a Constituição de 1891, o que não impediu, 

entretanto, que a Igreja continuasse a exercer influência no campo educacional, através dos 

colégios confessionais, da atuação de membros católicos nas mais variadas instâncias 

educacionais, e também da imprensa. 

          O nosso objetivo, neste artigo, é dar uma visão das representações e discursos acerca da 

educação produzidos pelo jornal O Arquidiocesano, importante orgão impresso da 

Arquidiocese de Mariana, entre os anos de 1964 e 1984, procurando identificar o 

                                                 
1 Doutora em Ciências Humanas  pela USP, professora adjunta da UFOP. 
2 Licenciada em História pela UFOP e aluna do programa de pós-graduação em Educação da mesma instituição. 
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posicionamento desta instituição frente aos debates e questões educacionais em pauta nesse 

período. Compreendemos que os historiadores da educação devem ampliar suas fontes de 

pesquisa, para além daquilo que é produzido pela própria escola ou pensando nela, já que a 

educação é uma prática social que ocorre em vários espaços, e não apenas no ambiente 

escolar e nas instâncias legislativas. A imprensa é um valioso espelho de seu tempo, que ao 

mesmo tempo reflete e participa da dinâmica social. Pode e deve ser utilizada pelos 

pesquisadores do campo para refazer os caminhos da educação, a fim de reconhecer as 

diferentes vozes que versam sobre ela e participam de sua construção. 

 

O Arquidiocesano: uma face do conservadorismo católico em Minas Gerais 

 

         O jornal O Arquidiocesano foi fundado em 1959 pelo arcebispo que então acabava de 

chegar, Dom Oscar de Oliveira, como uma de suas primeiras providências. Dom Oscar 

adquiriu a tipografia “Folhinha de Mariana” de Agripino Claudiano dos Santos, criando a 

editora Dom Viçoso, responsável pelas impressões da arquidiocese até hoje. Dom Oscar agia 

em consonância com o projeto do Vaticano. A Igreja Católica estava em franca campanha 

pela expansão de sua imprensa. Em 1957, Bogotá foi palco do primeiro Congresso Mundial 

da Imprensa Católica, mesmo ano em que, em Viena, acontecia o Congresso Internacional da 

Imprensa. A intenção era fazer da imprensa um segundo púlpito. Para isso era preciso que ela 

se tornasse mais numerosa, que sofisticasse suas técnicas, que alcançasse o maior número 

possível de leitores, e por que não, que fosse rentável. Havia muitos inimigos a serem 

combatidos (o comunismo, as idéias liberais a respeito do sexo e do casamento, a profusão de 

outras religiões) e a imprensa seria o meio de combate por excelência:  

 

“O jornal católico é hoje uma necessidade, tanto nos centros populares como nas 
pequenas aldeias. É um suplemento indispensável ao púlpito e à escola católica: é o 
meio de publicidade ao nosso alcance para corrigir notícias e doutrinas errôneas e 
para difundir informações úteis sobre assuntos ou acontecimentos importantes, 
fazendo-as penetrar no meio católico e, através dele, no próprio meio adverso.” (O 
Arquidiocesano, 1964,  pg. 04) 

 

          Durante todo o período encampado nessa análise, Dom Oscar esteve à frente da 

Arquidiocese marianense, só abandonando o posto em 1988, por ter atingido a idade limite 

para o exercício de sua função, qual seja, 75 anos. O arcebispo soube dar ao período de sua 

gestão uma feição bastante peculiar, sendo reconhecido pelo seu extremo conservadorismo. 

As provas de que haviam forças sufocadas por suas diretrizes conservadoras estão impressas 
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nas páginas do jornal O Pastoral, criado logo após a saída de Dom Oscar e vinculado às 

idéias da Teologia da Libertação. Nesse jornal encontramos relatos das estratégias articuladas 

pelas elites eclesiásticas no sentido de desmobilizar os movimentos de educação e 

conscientização popular:  

 
“Na memória das comunidades eclesiais de Base da Arquidiocese de Mariana, a 
hierarquia aparece como uma presença contraditória. Quando o trem parece ter 
entrado nos trilhos, forças ocultas atropelam todo o processo. Padre Teóphilo se 
destaca como o grande incentivador de uma Igreja popular mesmo antes de se fala  
em  CEBs em nossa arquidiocese. Em 1968 eles já começaram a formar comunidade 
em Porto Firme. Mas, em pouco tempo, Padre Teóphilo saiu. Até hoje não entendeu 
porquê. Em Araponga, destaca-se a figura do Padre José Miguel. Começando com 
os cursos de batismo ele deu vida nova à Igreja local. Conseguiu, inclusive, 
mobilizar todo o município. Mas nesse tempo, parte da Matriz caiu, com a alegação 
de que ele não tinha dom para arrecadar dinheiro e reconstruir o templo, foi 
transferido para Sericita. Até hoje não entenderam os motivos para a remoção do 
padre.”(O Pastoral, Ano 1995,  pag.10) 

 

          Muito da identidade conservadora da arquidiocese foi reafirmada e construída pelo 

Arquidiocesano, que ocultava e desestimulava ações vinculadas à Teologia da Libertação, 

promovidas por padres e leigos em seu território. Durante a ditadura militar, a instituição 

lançou mão de várias estratégias para impedir a politização da messe, seja transferindo padres 

engajados para outras paróquias, seja afirmando nas páginas de seu jornal o objetivo espiritual 

da Igreja em detrimento das questões temporais. Assim, o que encontramos nas páginas do 

Arquidiocesano não deve ser considerado um retrato fiel da comunidade católica do período 

em questão e os movimentos realizados por ela, mas uma tentativa de forjar mentalidades e 

hábitos, que varre para baixo do tapete todo o conjunto de ações e discursos que considera 

inadequados3, mesmo quando empreendidos por membros da comunidade católica e 

aprovados por parte dela. A Arquidiocese de Mariana tem uma longa história de identificação 

com a oficialidade e o status quo, só tendo se aproximado das idéias católicas progressistas 

em meados de 1980. 

 

A Educação como intrumento de moralização da sociedade 

 

          O Arquidiocesano era composto de notícias e artigos variados: curiosidades e trechos 

da Bíblia conviviam com dicas para as zelosas donas de casa e anúncios das maravilhas 

                                                 
3 Um bom exemplo das relações entre a Arquidiocese de Mariana e movimentos populares são as CEBs, 

(Comunidades Eclesiais de Base) desestimuladas pela Arquidiocese no período da ditadura militar.  Alguns 
leigos e padres, porém, mantinham ligações estreitas com a engajada arquidiocese de Caratinga e suas CEBs. 
Esse contato foi muito importante para a difusão das idéias da Teologia da Libertação na arquidiocese 
marianense. 
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tecnológicas produzidas pelos norte-americanos. Pretendia ser um veículo dirigido a todos, 

homens, jovens, mulheres e crianças. Nas páginas do jornal vislumbramos, entre receitas de 

bolo e denúncias contra o comunismo, posturas e visões do catolicismo conservador a respeito 

da educação. Lá estão as tensões existentes entre ensino católico e laico, os padrões de 

comportamento e os modelos educacionais considerados adequados pelo grupo católico que o 

jornal representava para a prática de professores e pais, bem como o papel atribuído à 

imprensa no projeto de educação da cristandade. Tudo isso pelas lentes da ala da 

Arquidiocese de Mariana que se situava abertamente mais à direita no jogo político do 

período em questão.  

          Não somente através dos colégios confessionais existentes na arquidiocese a Igreja 

exercia sua influência no campo educacional (dos quais, o Colégio Providência, situado em 

Mariana, e o colégio Arquidiocesano, situado em Ouro Preto, ambos destinados à educação 

das elites, são exemplos), mas também através da ação de agentes católicos nas escolas laicas 

(especialmente as públicas), como inspetores, professores e diretores. O jornal apontava a 

necessidade de agir também no âmbito dessas instituições:  

 

“Sentindo-se de modo intenso o dever gravíssimo que lhe incumbe de empenhar-se a 
fundo pela educação moral e religiosa de todos os seus filhos, necessita a Igreja de 
estar com seu afeto e amparo especial junto àquele grande número de alunos que se 
formam em escolas não católicas.” (O Arquidiocesano, 1971, pag. 01) 

 

          O próprio Dom Oscar aparece em vários momentos entre os muros das escolas. Na 

edição de março de 1963 o arcebispo saúda a chegada do Cônego Aderbal Murta à direção do 

Ginásio Estadual de Ervália. No dia 05 janeiro de 1964 o jornal registra sua participação na 

solenidade de entrega dos diplomas aos alunos do Colégio Comercial Dom Frei Manoel da 

Cruz. Cônego Paulo Diláscio foi diretor do Ginásio Estadual Dom Silvério, em Mariana, 

durante toda a década de 1970. Muitos outros exemplos poderiam ser citados para endossar a 

tese de uma forte atuação da Igreja dentro das instituições escolares públicas na região. Ainda 

hoje podemos sentir uma forte presença católica em grande parte das escolas mineiras, que 

celebram datas do calendário litúrgico católico, possuem altares, imagens sacras nas paredes 

das salas de aula e trabalham a disciplina Educação Religiosa sob uma orientação, digamos, 

tendenciosa.  

          A idéia de um “Brasil grande”, que merecia ser respeitado e incluído entre as grandes 

potências do mundo, muito utilizada pela propaganda oficial do governo e alardeada por 

diversos meios de comunicação, aparece com frequência no Arquidiocesano, vinculada à 

educação, num flerte com as concepções pedagógicas tecnicistas e produtivistas então em 
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voga: “Sem um povo educado, jamais teremos o Brasil com que sonhamos: industrializado, 

reformado estruturalmente, ouvido e acatado no concerto das grandes nações.” (O 

Arquidiocesano, 1971, pag 03) 

          O Arquidiocesano reproduzia o discurso do governo militar, que ligava organicamente 

as instituições da família e da Pátria: “A Pátria é a família amplificada (...) multiplicai a 

família e tereis a Pátria” (O Arquidiocesano, 1963, pag 01). A educação seria primazia da 

família, núcleo central, o grande modelo, onde o homem se inicia e se molda.  A função 

específica dos três pilares da sociedade, Deus (a Igreja), Pátria e família, no que tange à 

educação, é bem clara: 

“(...) longe de pretender o monopólio nesse terreno [educacional], o Estado deverá 
respeitar e incentivar todas as iniciativas adotadas pela família e pela Igreja, pois 
uma colaboração harmoniosa deve instituir-se entre a sociedade civil, a Igreja e a 
família, em vista de, pela coordenação de seus fins respectivos, prover a educação 
do filho.” (O Arquidiocesano, 1963, pag 01)  

 

          É diretamente à família, tida como principal responsável pela educação, que os artigos 

se dirigem, apresentando modelos, condutas, regras que os pais deviam seguir para bem 

educar os seus filhos: 

“Grande parte dos nossos defeitos germinaram no lar paterno, durante o período da 
infância. Os mimos e carinhos demasiados dos pais, longe de tornarem o filho dócil 
e obediente no futuro, tornaram-no, ao contrário, desobediente e grosseiro, 
autoritário e caprichoso.” (O Arquidiocesano, 1964, pag. 04) 

 

          O jornal não esboça preocupações quanto aos aspectos pedagógicos e organizacionais 

da escola; nenhum artigo se dedica a esses temas. Os católicos deveriam influenciar a 

educação, principalmente, através da vigilância moral, analisando o teor daquilo que era 

transmitido em face dos ensinamentos e preceitos cristãos: “Especialmente através das 

associações de pais, acompanhem com sua assistência a obra escolar toda, mas sobretudo a 

educação moral que nela deve ministrar-se.” (O Arquidiocesano, 1971, pag 01). Toda a 

sociedade é chamada a participar dessa campanha pela moralização, inclusive a instituição 

escolar: 

“Da moralização devem participar as famílias, os pais, os professores, os jovens, e 
todos os católicos ou não, desde que gente honrada, para adotar-se, como foi pedido 
na Argentina pela Ação Católica, um esforço máximo na repressão ao vício, com um 
máximo de diligência e sanção para reprimir a corrupção de menores, o tráfico de 
brancas, o comércio de estupefacientes e os crimes de ordem sexual.” (O 
Arquidiocesano, 1964, pag.04) 

  

          A Educação Sexual foi um tema que mereceu atenção do jornal, pela imoralidade que 

supostamente instaurava. As décadas de 1960 e 1970 assistiram a um acalorado debate sobre 

o tema e a uma série de experiências nas escolas de orientação progressista acerca da 
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implementação da Educação Sexual. Um episódio ilustrativo é o do projeto de lei enviado à 

Câmara dos Deputados pela Deputada Júlia Steimbruck, em 1968, propondo a implantação 

obrigatória da Educação Sexual em todas as escolas do país. Apesar de receber apoio de 

alguns deputados e educadores, o projeto foi rechaçado pela Comissão Nacional de Moral e 

Civismo do Ministério da Educação, tendo sido barrado em novembro de 1970. Os membros 

da Comissão julgaram o projeto como uma verdadeira ofensiva à moral e os bons costumes. 

Havia muitos pontos de contato entre o projeto de moralização da Nação levado a cabo pelo 

estado ditatorial (tendo a Comissão Nacional de Moral e Cívica sido criada para ser a 

catalisadora desse projeto) e o código moral da direita católica. Aos olhos do Arquidiocesano, 

a Educação Sexual também aparecia como algo nocivo e depravador: “A educação sexual é 

mais um incentivo oficial sancionado a conversações obscenas, e por meio delas, à 

corrupção sistemática dos mais sadios pelos depravados.” (O Arquidiocesano, 1971, pag 01). 

Na mesma edição, em outro artigo, o jornal reafirma sua postura sobre o tema, recorrendo aos 

dados de uma pesquisa realizada nos EUA: 

 

“De três mil pessoas que responderam à pesquisa ‘Louis Harris’ publicada em Nova 
Iorque a respeito da Educação Sexual, entre a juventude do país, cerca de 180 
responderam que a consideram nociva para a formação do jovem. Ser absolutamente 
francos em questão de nudez e palavras obscenas é um erro, responderam os 
inquiridos.” (O Arquidiocesano, 1971, pag 04)  

 

 

A Moral governa a inteligência 
 

          Educar, na doutrina cristã, é muito mais que escolarizar. A tarefa educacional é 

compreendida num sentido mais amplo, de formação do caráter e interiorização de códigos de 

conduta. A educação cristã abarca não só o campo espiritual, mas também os domínios moral, 

intelectual e social. Nas palavras do Monsenhor Álvaro Negromonte, figura importante do 

pensamento educacional católico em Minas, autor de diversas obras de caráter formativo 

como A Educação Sexual (1961) e A Educação dos filhos (1955), dedicadas a pais e 

professores, a educação deve 

 

 “produzir melhores cidadãos, os mais pacíficos, os mais obedientes à lei, os mais 
respeitadores da autoridade, os mais conscienciosos cumpridores do dever, os mais 
dedicados patriotas, os mais amantes do próximo, os mais honestos e puros. A moral 
governa a inteligência e a sociedade e, por seu turno, submete-se à religião”. 
(NEGROMONTE, 1938, pag. 7-8).    
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          Vemos essa concepção da educação como um campo essencialmente moral expressa 

em vários momentos no Arquidiocesano. Volta e meia o jornal publica trechos da Encíclica 

Divini Iillius Magistri, escrita por Pio XI em 1929 para orientar a cristandade a respeito da 

melhor forma de educar a juventude. Nessa carta papal as atribuições e responsabilidades do 

Estado, da familia e da Igreja quanto à educação ficam claramente estabelecidas, bem como o 

cunho moralizante da tarefa educacional: 

 

“E sendo necessário que as novas gerações sejam instruídas nas artes e disciplinas 
com as quais aproveita e prospera a convivência civil, e sendo para esta obra a 
família, por si só, insuficiente, daí vem a instituição social da escola, primeiramente, 
note-se bem, por iniciativa da família e da Igreja, e só mais tarde por obra do Estado. 
Por esta razão, a escola considerada até nas suas origens históricas, é por sua 
natureza instituição subsidiária e complementar da família e da Igreja e, portanto, 
por lógica necessidade moral, deve não somente não contraditar, mas harmonizar-se 
positivamente com os outros dois ambientes, na mais perfeita unidade moral 
possível, a ponto de poder constituir, juntamente com a família e com a Igreja, um 
único santuário, sacro para a educação cristã, sob pena de falir no seu escopo, e de 
converter-se, em caso contrário, em obra de destruição” . (Encíclica Divini Iillius 
Magistri) 

 

         O projeto de endurecimento moral da Igreja surge com a laicização do Estado, no final 

do século XIX, e objetiva manter o poder da instituição católica face ao duro golpe que 

sofrera sua hegemonia, inclusive no campo educacional. À imprensa católica passaria a 

pertencer a missão de alcançar aqueles que não estavam sendo educados dentro das escolas 

confessionais, através de estabelecimento de um duro código moral de conduta, a ser seguido 

por todos os envolvidos na tarefa educacional. 
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Liberdade, trabalho e direitos nos anos finais da escravidão, Rio Pardo/RS* 

 

Melina Kleinert Perussatto** 

 
Resumo: Pretendemos apresentar um recorte em nossa pesquisa sobre experiências de 
escravos e libertos nos anos finais da escravidão. Por meio de exercícios junto às fontes 
judiciais, administrativas e notariais, pincelaremos a busca e a garantia de direitos nos espaços 
jurídico-legais, as negociações em torno da liberdade e do trabalho, e os recursos e estratégias 
disponíveis e acionados. Como local de observação, o município de Rio Pardo/RS. Desse 
modo, acreditamos ser viável apreender possíveis formas pelas quais esses trabalhadores 
participaram do processo de mudança nas relações sociais e de trabalho. 
 
Palavras-chave: liberdade – trabalho – direitos 

 

 A idéia de uma emancipação gradual e ordeira no Brasil teve como ápice a aprovação 

da lei nº 2040 de 28 de setembro de 1871, conhecida como Lei do Ventre Livre. Entre as 

regulamentações, algumas delas “arrancadas” pelos escravos dos senhores, estavam a garantia 

da formação do pecúlio para indenização forçada, o cessamento da “fonte” escrava, a 

contratação de serviços com terceiros em troca da alforria e a garantia de que as ações de 

liberdade seriam sumárias. Também criou meios de libertação gradual (fundo de 

emancipação) e o primeiro cadastro da população escrava (matrícula especial). A liberdade a 

partir de então passou a ser um direito reconhecido em lei. Mas não a liberdade plena. Esta, 

conforme os argumentos da época, levaria a uma emancipação abrupta, caótica e ameaçadora 

à ordem pública. Tratava-se, pois, de uma liberdade indenizada1, vigiada2 e bastante 

precária3.  

 Quando falamos em práticas regulamentadas em lei, nos reportamos às negociações 

estabelecidas entre senhores e escravos no que tange à liberdade e ao trabalho. Ocorriam 

costumeiramente no âmbito privado, mas também na justiça. Os conflitos e tensões que 

                                                 
*  Trabalho desenvolvido com apoio do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – 

CNPq – Brasil. 
* * Mestranda em História pelo PPGH/UNISINOS. Orientador: Prof. Dr. Paulo Roberto Staudt Moreira. 
1  Se sob um aspecto garantiu ao escravo o direito de manumitir-se mediante indenização de seu preço, garantiu 

ao senhor tal ressarcimento, legitimando, pois, o direito à propriedade. Alem disso, se pensarmos nas 
principais formas de libertação, por pagamento, com condição ou sem condição alguma, mesmo estas se 
davam em troca de anos de trabalho – senão do escravo, de algum familiar seu, o que torna complicado 
falarmos em alforrias gratuitas ou incondicionais (MOREIRA, 2003). 

2  A lei de 1871, em seu sexto artigo, declarou que os libertos pegos “vadios” seriam constrangidos à prestação 
de serviços em estabelecimentos públicos, que somente cessaria mediante a apresentação de um contrato de 
serviço. Todos os escravos libertos em virtude dela, independente da forma como obtiveram a liberdade, 
estariam sujeitos à inspeção do governo pelo período de cinco anos e a tal constrangimento, o que evidencia a 
indução ao trabalho como forma de controle. 

3  Sobre a precariedade da liberdade ver, Lima (2005). 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

levavam os escravos a buscarem outras vias, sem passar pelo crivo senhorial, explicitam a 

fragilidade e os limites desse poder. Assim, devemos perceber a lei de 1871 como um 

processo inserido no campo das relações, disputas e definições sociais. Se por um lado 

organizou o encaminhamento emancipacionista, garantindo aos senhores a indenização, de 

outro, regulamentou demandas e lutas inseridas no cotidiano dos cativos, o que significou 

ma co

unicipal de Rio Pardo nos fornece uma excelente chave para 

preender aquele momento., 

 

o de tantas libertações legais freqüentes, e até 
. Os efeitos salutares da Lei me parecem ainda 

                                                

u nquista escrava e implicou restrições na autoridade senhorial. 

 Comecemos com um breve apontamento acerca do fundo de emancipação criado pelo 

terceiro artigo da lei de 1871. Apesar de sua ineficiência como meio de libertação, a riqueza 

das fontes produzidas não pode ser descartada. Fonte não muito comum, pois possivelmente 

foi queimada juntamente com os livros de matrícula pelo decreto de Rui Barbosa, nos permite 

inúmeras análises e cruzamentos, indo da caracterização de parte significativa daquela 

população, até as composições familiares, passando pela identificação de ofícios e a formação 

do pecúlio.4 Ao preferir as famílias na ordem de classificação, estimular a entrega de pecúlio 

para obter melhor classificação e a exigência de não estar envolvido em crimes, o governo por 

meio da lei estimulava comportamentos desejáveis. Em resposta ao aviso ministerial de 1876, 

que questionava sobre a diminuição ou aumento de crimes na província após a lei de 28 de 

setembro de 1871, o juiz m

a

Não consta que na Comarca houvesse outro crime depois da Lei 2040, a qual no 
meu fraco alcance tem melhorado os costumes dos senhores no tratamento dos seus 
escravos, e estes mais pacíficos tem se tornado sem dúvida, pelo aumento da 
esperança de se libertarem à exempl

romovidas pelos próprios senhoresp
mais profícuos do que se esperava.5 
 

 Esse excerto nos revela o abrandamento dos ânimos e as mudanças comportamentais, 

tanto de senhores como de escravos, demonstrando, pois, que num passado recente essa 

relação era mais agitada e conflituosa. Conforme Paulo Moreira, a lei de 1871 amorteceu o 

movimento emancipacionista na capital por trazer consigo a impressão de que encaminharia o 

fim da escravidão. Por meio da lei, o governo ampliou o horizonte de expectativas no tocante 

à alforria, o que pode ser percebido na lista de classificação para libertação pelo fundo de 
 

4  Nas listas, constavam os seguintes campos a serem preenchidos: nome, cor, idade, estado, pessoas da família, 
moralidade, aptidão para o trabalho, profissão, valor, nome do senhor e observações (onde aparecia o pecúlio 
e o número da matrícula). Durante o funcionamento em Rio Pardo (1973-1884) foram classificados 897 
escravos, e não sabemos ao certos quantos foram libertos. No relatório da presidência da província de 1878 
consta que haviam somente 13 libertos pelo fundo. 

5  Arquivo Nacional. Série Justiça. Ofícios da Presidência da Província do RGS dirigidos ao Ministério dos 
Negócios da Justiça. 1876. 
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1877, um ano após o relato acima. Nesse ano a primeira cota chegou a Rio Pardo. Foram 

classificados 706 escravos, sendo somente três libertos.6 Ficamos a imaginar o que significou 

para a preta Felizarda, cozinheira, 47 anos, avaliada em seiscentos mil réis, mãe de quatro 

filhos escravos e um ingênuo, apresentar-se com pecúlio à junta, à revelia de sua senhora. E 

ais, s

o, relacionamos o número total de ocorrências de cada profissão e as incidências 

d

 
o/RS (187 ú tados  

m er uma das três contempladas pela reduzida cota.7 

 Dentre as inúmeras possibilidades de análise e cruzamentos de variáveis contidas nas 

listas, em linhas gerais, gostaríamos de destacar aquelas ligadas aos ofícios e ao pecúlio. Na 

tabela abaix

e pecúlio. 

 1: Profiss da e o da jTABELA
Rio Pard

ões arrola
3-1884) e 

s nas listas d
úmero de pec

classificaçã
lios apresen

unta de em
 conforme

ancipação de
a profissão:  n

Profissão Nº. casos Nº. pecúlios Profissão Nº. casos Nº. pecúlios 
Serviço 144 1 Servente 8 4
Cozinheira 135 34 Engomadeira 9 
Serviço doméstico 104 37 Vaqueiro 5 
Campeiro 94 5 Quitandeira 4 3
Lavrador 71 8 Ervateiro 2 2
Roceiro 50 "Sem deveres" 1 
Costureira 49 4 Alfaiate 1 
Lavadeira 47 14 Ferreiro 1 
Mucama 38 2 Fiadeira 1 
Sapateiro 15 9 Oleiro 1 
Carpinteiro 9 4  Não consta 99 40
Pedreiro 9 1 Total 897 168
  

 Apesar da ineficiência como meio de libertação, os números demonstram que o fundo 

de emancipação era uma via pela qual muitos escravos transitaram em busca de sua liberdade. 

Dos 58 pecúlios entregues no ano de 1877, 45 foram pelos próprios escravos e 13 por 

“cidadãos de confiança”. Esse é um indício claro de que não somente os cativos adentravam 

pelas portas da Casa da Câmara, onde ocorriam as reuniões da junta emancipação, como 

estabeleciam relações com terceiros para garantir a entrega e a guarda de suas economias. Os 

ofícios relacionados acima são bons indícios para pensarmos na formação de pecúlio, nas 

possibilidades de desfrutar de espaços para formá-lo e, já em liberdade, de estabelecer 

                                                 
6  De 1873 a 1876 houve uma progressão de 19 para 49, e de 1880 a 1884 uma regressão de 23 para 12 

classificados. Sendo, pois, o ano de 1877 uma exceção. 
7  Além de Felizarda, foram libertas, em primeiro lugar, a parda Maria, 37 anos, serviço domésticos, solteira, 

avaliada em oitocentos mil réis, com pecúlio de duzentos mil réis. Tinha dois filhos cativos e dois ingênuos. E 
em terceiro, a parda Etelvina, onze anos, parda, ocupação doméstica, avaliada em quatrocentos mil réis, com 
mãe e irmãos libertos Antonio, cm pecúlio de cinqüenta e oito mil novecentos e quarenta réis. 
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arranjos de trabalho. As especialidades (pedreiro, carpinteiro, sapateiro, alfaiate, ferreiro, 

oleiro, engomadeira, etc.) ampliavam, conforme Moreira (2003: 194) “as possibilidades do 

cativo oferecer os seus serviços nos momentos livres (Domingos e dias santos, por exemplo) e 

elevava

s, através da compra de suas alforrias”. Seria essa uma realidade próxima a de Rio 

rdo?

spendidos 

                                                

 as remunerações que poderiam receber nesses casos”. 

Para não perdermos uma preciosidade, na resposta já mencionada do juiz ao ministro, 

acerca do aumento ou diminuição da criminalidade após a lei de 1871, a autoridade municipal 

disse: “Seja me permitido observar a respeito dos libertos: os africanos da Costa da Mina são 

muito trabalhadores, os mais libertos, quer brasileiros, quer africanos, são mais preguiçosos”. 

Infelizmente, são escassas as informações acerca da procedência dos alforriados nos livros de 

notas. Scherer (2008: 08) observou que em Rio Grande “minas e nagôs constituíram parte 

substancial da população africana da cidade portuária sulina, reorganizaram suas vidas em 

torno do parentesco de nação, alcançando a hegemonia do mercado da liberdade entre os 

africano

Pa  

 Por seu turno, a família é uma boa pista para pensarmos na prática de amealhar 

recursos para a liberdade de algum membro. Entre os classificados que possuíam família (110 

casos), foram as mulheres (geralmente mãe) que mais apresentaram pecúlio (58 mulheres 

contra 8 homens). Como já apontado, a preferência era dada à família e o pecúlio serviria para 

galgar posições. Para tangenciar essa e outras questões, temos o caso de Simeão. No ano de 

1882 entrou para o fundo com o pecúlio de cento e vinte e dois mil réis, garantido pelo 

Coronel João Luiz Gomes8. O valor foi enviado por sua mãe, a liberta Cipriana, “da conta de 

Vaca Caí”9. Na lista de classificação consta somente que era solteiro e no momento de 

descrever a cor, o escrivão colocou preto e logo corrigiu para pardo. Era escravo do Doutor 

James de Oliveira Franco e Souza. De imediato nos questionamos sobre os meios de

por Cipriana para enviar o valor e as formas como mantinha contato com seu filho. 

 Três anos depois, o Juiz de Órfãos recebeu um pedido de resgate da referida quantia 

com os devidos juros, pois Simeão se achava liberto condicionalmente. Aliás, passou a se 

chamar Simeão Apolinário. Pediu a José Gabriel Teixeira que escrevesse a seu rogo, por não 

saber ler nem escrever. Segundo a solicitação, conseguiu “liberdade condicional com 

obrigação de prestar serviços futuros por tempo de quatro anos”10. Localizamos outros 

 
8  Arquivo Histórico de Rio Pardo (AHMRP). Livros de listas de classificações de escravos a serem libertos 

pelo fundo de emancipação (1873-1884). 
9  AHMRP. Livro de atas da junta de emancipação de escravos pelo fundo de emancipação (1873-1884). 

Reunião do dia 13/03/1882. 
10 AHMRP. Documentação avulsa, 1885. 
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classificados reavendo os pecúlios entregues. Rita, em 1873, ano da primeira classificação, 

requereu logo após o encerramento dos trabalhos da junta que o valor fosse resgatado para 

que pudesse indenizar em juízo seu valor. Como sua senhora não compareceu para reclamar 

seus direitos, o juiz respaldado pela “lei protetora dos cativos” declarou Rita sumariamente 

liberta pelo valor de 700$.11 A liberdade foi imediatamente registrada em cartório, talvez para 

imento: cento e 

inte m

rte 

(cerca de 230 c Província. 

BELA 2  alf io (18
1850-59 1860-69 1870-79 1880-88 Total 

garanti-la e evitar o arbítrio senhorial. 

 Tal medida também foi tomada pelo Doutor James e por Simeão. Um dia após a 

concessão, em 20 de agosto de 1884, a alforria foi firmada em cartório. Não se tratava de uma 

simples carta condicionada, era um verdadeiro contrato de trabalho. Simeão deveria prestar 

serviços em troca da alforria pelo período de quatro anos e poderia “exonerar-se da obrigação 

[...], de todo ou em parte do tempo, mediante a indenização pecuniária de vinte e cinco mil 

réis mensais”, a serem pagos mensalmente até findar o prazo determinado.12 Ao fim do 

período, sua liberdade custaria um conto e duzentos mil réis – dez vezes mais do que o 

pecúlio que procurava reaver. Talvez esse seja um bom motivo para tal requer

v il réis mais os juros cobririam cerca de cinco meses de ressarcimento. 

 Observando a freqüência das alforrias notariais de Rio Pardo (tabela 2), é evidente o 

decaimento das condicionadas à morte do senhor e o crescimento abrupto das condicionadas à 

prestação de serviços na década de 1880. Lida isoladamente, esta última informação poderia 

nos gerar um bom problema histórico. No entanto, tais libertações se deram em grande pa

asos) no ano de 1884, quando houve a “abolição antecipada” na 

TA : Tipos de orrias – R Pardo/RS 50-1888) 
 
Incondicionais 35 51 52 51 189
Pagas 33 38 59 39 169
Condicionais 64 74 54 341 533
Morte do senhor 6 5 40 3 0 24 177
Prestação de serviços 2 31 7 6 99 13
Locaç o de serviã ços 11 4 4 3 22
Outra condição 2 10 4 5 21

 

                                                 

AHMRP. Documentação Avulsa, 1873. 
Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul (APERS). Transcrita no catálogo: RI

11 
12 O GRANDE DO SUL. 

Secretaria da Administração e dos Recursos Humanos. Departamento de Arquivo Público. Documentos da 
escravidão: catálogo seletivo de cartas de liberdade acervo dos tabelionatos do interior do Rio Grande do Sul / 
– Porto Alegre: CORAG, 2006. Vol. 2. 1º Tabelionato de Rio Pardo, Livro 27, p. 69v. 
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O Clube Abolicionista de Porto Alegre propagandeou na capital e no interior13 o 

intento de promover libertações em massa sob regime de prestação de serviços. No dia Sete 

de Setembro, data de festejos cívicos, houve a redenção dos escravos na Capital da Província. 

Não tardou para que outros municípios fizessem o mesmo, permitindo que logo se divulgasse 

a aboli

denção) anunciavam o eminente fim 

do cat

na representação” (p. 184). Tal 

resistên

ção antecipada na Província. Esse acontecimento, pois, traz consigo as discussões 

acerca do encaminhamento provincial da abolição. 

Conforme Moreira (2003: 110), as sociedades emancipacionistas de Porto Alegre 

possuíam uma postura comum: “previam a abolição como inevitável, cujo curso, controlado 

eficazmente pelas iniciativas particulares (humanitárias) dos cidadãos de bem (certamente 

pertencentes à raça fina – caucásea) determinaria o estágio posterior das relações de trabalho 

entre amos e serviçais, então livres”. Nesse sentido, as ações permeadas “de humanidade, 

filantropia, desprendimento e de uma visão religiosa (re

iveiro [...], considerando porém imprescindível que os libertos permanecessem 

dependentes em gratidão aos promotores dessas idéias”. 

Sobre a “lenda social do abolicionismo”, Moreira (2003: 183) aponta que “foi a 

materialização das representações das elites sobre como deveria ser feita e como deveria ser 

lembrada a transição para o mercado de trabalho livre”. Era, pois, uma forma de arrefecer os 

ânimos dos cativos, além de ser “usada como instrumento de embate entre facções 

constituintes das elites políticas regionais”. Esse arrefecimento, todavia, durou pouco. Em fins 

dos anos 1880, “a resistência dos escravos aos contratos de prestação de serviços, a sua 

negação em participar dos planos das elites forçaram a radicalização dos discursos 

republicanos, provocando o que podemos chamar de ‘ruptura 

cia desorganizou o pacto que funcionou até 1884 entre as elites e os diversos órgãos 

que previam o encaminhamento gradual e ordeiro da questão. 

Considerando a sintonia de Rio Pardo com os acontecimentos da capital, e reservadas 

as diferenças, é perceptível que os senhores rio-pardenses adotaram a mesma alternativa para 

solucionar localmente o problema da emancipação e da mão-de-obra. Na tentativa de 

identificar como essas idéias chegavam ao município, localizamos na documentação avulsa o 

                                                 
13  Localizamos o convite dirigido à Câmara Municipal de Rio Pardo, datada de 29 de agosto de 1884: “O 

Centro Abolicionista de Porto Alegre comemora, no próximo dia 7 de Setembro, a libertação dos escravos da 
capital e de seu município. Pra esta festa de Amor e de Liberdade, com que podemos solenizar os atos 
generosos dos habitantes desta grande cidade, cujo relevante exemplo marcou o início da emancipação do 
trabalho em toda nossa cara e heróica província, nós invocamos a presença de Vossa Senhoria e dos vossos 
munícipes. Virei, como dignos irmãos que têm também sabido salvar a honra e a nobreza da nossa terra, 
confraternizar conosco nos regozijos da paz e da humanidade, que celebramos a 7 de Setembro, dia 
igualmente da Festa da Pátria.” (AHMRP. Documentação Avulsa. Circular do Centro Abolicionista de Porto 
Alegre, 1884). 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

convite

e do mundo. Em 1887 passou a editar em Rio 

Pardo o

anos, e na 

lei de 1

 pois não lhe cabia julgar atos do judiciário. 

                                                

 já mencionado do Clube Abolicionista, mas também os estatutos da Abolicionista 

Sul-rio-grandense, grupo formado por sul-rio-grandenses que vivam no Rio de Janeiro, e de 

outras sociedade. Todo esse material estimulava o emancipacionismo. 

Contudo, é o rio-pardense Heráclito Americano de Oliveira que melhor ilumina essa 

questão. No ano de 1883 participou da fundação da “Sociedade Sempre Viva” que tinha, entre 

outros, o objetivo de amealhar recursos para emancipar escravos. No ano de 1887, com a 

criação do cargo de orador, proferiu uma entusiasmada “conferência abolicionista” registrada 

em seu diário14. Entre 1886 e 1887 escreveu no jornal O Lutador em uma coluna onde deveria 

captar os últimos acontecimentos do Brasil 

 jornal O Patriota, uma espécie de arauto abolicionista e republicano. Sobretudo, esse 

entusiasta torna-se via de acesso para compreendermos a “interiorização” das iniciativas que 

se sucediam na capital, no país e no mundo. 

Nos deparamos com esse personagem quando atuou como curador da ex-escrava Rosa 

na ação de manutenção de liberdade15 de seus filhos, em 1887, solicitada após o juiz 

municipal decretar uma portaria16 que mantinha em liberdade todos os escravos com filiação 

desconhecida. Tal decisão baseava-se na lei de 1831, que proibiu a entrada de afric

871, que cessou a fonte da escravidão. A relação de Heráclito com o juiz fica um tanto 

explícita pelo fato da portaria e da relação dos escravos mantidos em liberdade terem sido 

publicados em seu jornal, conforme consta na cobrança junto à Câmara Municipal. 

Essa ação desencadeou uma virtuosa reação senhorial. Como sua autoridade 

questionada, Estevão Taurino de Resende requereu à Presidência de Província severas 

punições ao coletor das rendas por ser um funcionário prevaricador. Acusou juiz e coletor 

(sobrinho e tio) de estarem alinhado à “troça de energúmenos” que andavam por toda parte do 

Império procurando libertar escravos à revelia senhorial. Informa-nos que os “abolicionistas 

desvairados” e suas idéias haviam chegado a Rio Pardo e que o coletor havia feito averbações 

nas matrículas para favorecer a atitude do juiz. Como resposta, o Presidente da Província 

mandou que se dirigisse ao foro competente,

Fraga (2006: 53) observou no Recôncavo Baiano que “além das mudanças institucionais e da 

postura de algumas autoridades, os escravos perceberam que, nas cidades, o movimento 

abolicionista se tornava cada vez mais forte”.  

 
14  AHMRP. Coleção Heráclito Americano de Oliveira. Todas as informações a respeito de Heráclito 

encontram-se nesse diário. 
15  APERS. Comarca de Rio Pardo. Ação de manutenção de liberdade. Número 4830, 1887. 
16  Portaria trasladada em: Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul (AHRS). Requerimentos. Requerimento de 

Estevão Taurino de Resende, 1887. 
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 Após esses apontamentos acerca do movimento abolicionista provincial e municipal, 

que preferimos chamar de emancipacionista por prever a gradualidade, queremos salientar 

que a opção em libertar sob condição de prestação ou locação de serviços matiza, ainda mais, 

a proximidade da liberdade com o cativeiro, não se tratando, pois, de “mundos estanques e 

absolutamente diferenciados” (MOREIRA, 2003: 16). Transitando por esses “estágios 

intermediários”, sujeitos como Simeão iluminam as incertezas e instabilidades de sua 

condiçã

cariedade que 

atraves

pria necessidade da mão-de-obra. Rio Pardo embora não 

estives

consigo a expectativa de acesso a direitos: trabalho, propriedade, remuneração 

justa, a

                                                

o. Conforme Lima (2005: 308), “a única certeza dos libertos era a de estarem lançados 

em uma nova situação social marcada pela precariedade, raramente com as ferramentas e 

recursos necessários para enfrentá-la”. 

No ano de 1885 dois africanos maiores de 80 anos, libertos condicionais, acreditaram 

nas promessas de um falso comissionado do governo para libertar africanos, entregando-lhe 

seus pecúlios.17 O falsário disse que em poucos dias conseguiriam a liberdade plena. Ao 

descobrirem que o delegado já havia suspeitado do sujeito, que se dizia doutor em engenharia 

e medicina, Leonardo e Felizardo decidiram denunciá-lo na esperança de reaverem as 

quantias entregues. Esse caso nos fez pensar não só na precariedade da liberdade condicional 

e nas expectativas em relação às ações governamentais (e policiais), mas na pre

sava aquele momento. Conforme uma das testemunhas, os mesmos se achavam 

trabalhando na charqueada e olaria quando foram persuadidos pelo suposto comissionado que, 

diga-se de passagem, era negro e havia chegado há poucas horas em Rio Pardo. 

O que levaria um proprietário manter em sua unidade produtiva “pretos velhos” 

africanos (havia ainda outros três africanos maiores de oitenta) sob liberdade condicional? 

Uma possível resposta reside na pró

se mergulhada em uma crise estrutural, a partir da segunda metade do século XIX já 

não desfrutava da mesma prosperidade da primeira. Por esse viés, a alternativa pelo contrato 

torna-se ainda mais compreensível. 

As negociações e noções em torno do trabalho e da liberdade de trabalho (que não 

significava, sobremaneira, o direito ao trabalho), ficam evidentes através da formação de 

pecúlio, da indenização da alforria e, mais explicitamente, das liberdades condicionadas ao 

contrato ou locação de serviços. A noção de liberdade no século XIX, conforme Lima (2005: 

310), trazia 

uto-sustento, futuro, bem como “o direito de escolher a quais redes de sociabilidade e 

 
17  APERS. Comarca de Rio Pardo. Processo Judicial. Número 4821, 1885. 
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interdependência, a quais relações de solidariedade, a quais vínculos de sentimento 

pertencer”. 

A pecariedade da liberdade fica enfatizada na constatação de que  possuir um ofício 

especializado não garantiria ao ex-escravo o desempenho de uma atividade remunerada que 

permitisse o auto-sustento e uma vida digna. Assim como Lima (2005) observou para o 

Desterro, em Rio Pardo as atividades industriais eram bastante escassas, o que reduzia, ainda 

mais, as chances daqueles que não possuíam uma especialidade garantir certa estabilidade. 

Além disso, se no decorrer do século XIX os escravos e libertos eram freqüentemente 

alugados para prestarem serviços à Câmara Municipal, especialmente em obras públicas, e a 

rt d

onstra estratégias familiares para a libertação, 

ínio senhorial. O fundo, nesse aspecto, 

ro c

 e de conquista 

                                                

pa ir e meados dos oitocentos começam a disputar esse espaço com os imigrantes alemães 

alocados em núcleos coloniais. No Distrito de Costa da Serra, por exemplo, muitos colonos 

pagaram seus impostos por meio de serviços na estrada, No códice de 188718 consta uma 

extensa lista de colonos trabalhando para a municipalidade. 

  Esse texto foi uma tentativa de pincelar noções de liberdade, trabalho e direitos 

presentes entre aqueles sujeitos, apreendidas por meio de exercícios junto às fontes. Sem 

retomar os múltiplos significados conferidos à liberdade, apenas queremos evidenciar que a 

documentação do fundo de emancipação dem

que nos permite cotejar sobre a liberdade de movimento para constituir e intensificar as 

relações afetivas e familiares. Além disso, cabe lembrar, que nesse contexto a “causa política” 

dos escravos e libertos passou a ser, mais intensamente, a busca da sua liberdade e de seus 

companheiros (Chalhoub apud Lima, 2005).  

  Assim, formar pecúlio para entrar para o fundo, ou para indenizar a liberdade de 

algum membro eram estratégias possíveis naquele cenário e descortinavam-se como 

possibilidades de se conquistar a liberdade fora do dom

“p pi iava a intervenção de familiares na consecução de uma liberdade que, muito mais que 

concedida, podia estar sendo percebida como uma liberdade ‘arrancada’ dos senhores” 

(MENDONÇA, 1999: 325). Com isso, torna-se lugar comum dizer que tais estratégias 

evidenciavam as clivagens entre senhores e escravos.  

  Mapeando alguns recursos junto às listas de classificação (pecúlio, ofício, família, 

etc.), esperamos ter matizado o leque de espaços de “liberdade” em escravidão

da alforria. Esta, por seu turno, não significava o rompimento abrupto com cativeiro e a 

precariedade da liberdade fica evidenciada pela situação sob qual viviam inúmeros sujeitos, 

 
18  Arquivo Histórico de Rio Pardo. (AHMRP). Códice de registros gerais da câmara, 1887, p. 480. 
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especialmente os libertos sob contrato após a “abolição antecipada” de 1884. Assim, podemos 

melhor compreender os significados (e as restrições) da liberdade de trabalho. 

  A busca pelo fundo e pela justiça nos mostra a ação escrava à revelia da vontade 

senhorial. Apesar de termos reservado pouco espaço para as lutas na justiça, por meio de 

alguns casos pontuais (pedidos de resgate de pecúlio e indenização) ou de maior alçada (a 

ação de manutenção de liberdade promovida por Rosa para estender o direito à liberdade 

ratégias para a 

onquista da liberdade participaram, mesmo como todas as adversidades,  do processo de 

ho. Aliás, se em 1876 os ânimos entre senhores e 

etade da d
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conquistada aos seus filhos, que desencadeou uma virtuosa reação senhorial e evidencia o 

posicionamento de autoridade e curadores), esperamos não ter minimizado sua importância 

como via possível de libertação e garantia de direitos, mas também como uma arena onde 

conflitos eram travados. 

   As noções de direito e liberdade que motivaram (ex)escravos a buscarem esses 

espaços matizam como as demandas, os embates, as diversas vias e est

c

mudanças nas relações sociais e de trabal

escravos estavam brandos em função das expectativas em relação à lei de 1871, acreditamos 

não ser possível dizer o mesmo quanto a segunda m écada de 1880. 
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Oscarito e Grande Otelo: imaginário racial e brasilidade nas chanchadas da Atlântida 
 

Luis Felipe Kojima Hirano1  
 

Resumo: O presente artigo versa sobre a construção de certa brasilidade em filmes da 
produtora Atlântida, focalizando as representações das relações raciais. Procura-se 
compreender tal produção no contexto mais amplo de constituição de uma identidade nacional 
nos idos de 1930, 40 e 50, quando diversos elementos da “cultura afro-brasileira”, como 
samba, carnaval e capoeira, são eleitos de modo ambíguo como símbolos de nossa 
nacionalidade. Empreendida por diferentes grupos sociais, difundida nos meios de 
comunicação, entretenimento e incentivada pelo Estado, tal visão de Brasil também ganhou 
lugar nas chanchadas. Destaque-se uma dupla formada por um “branco” e um “negro”: 
Oscarito e Grande Otelo, cuja comicidade é produzida especialmente sob sinais diacríticos 
“raciais”. Assim, busca-se refletir como essa produção criou uma versão singular de tal 
imaginário. 
Palavras-chave: cinema; identidade nacional; relações raciais 

 
Abstract: This article analyzes the construction of Brazilian identity in films produced by the 
Atlântida company, focusing on their representations of race relations. It aims to reach an 
understanding of these movies in the broader context of the construction of a Brazilian 
national identity from 1930s to the 1950s, when various elements of “Afro-Brazilian culture”, 
such as samba, carnival, and capoeira, were chosen (in questionable fashion) as symbols of 
Brazil. Embraced by different social groups, disseminated by the media, and promoted by the 
government, this vision of Brazil also gained space in movies known as chanchadas. 
Particularly noteworthy is the duo formed by the characters Oscarito and Grande Otelo: one 
white, the other black, their comic effect is especially the result of “racial” accents. Thus, this 
article reflects on how these films created a singular version of the national imaginary. 
Key words: cinema, national identity, race relations 
 
 

“Acho a candidatura de Otelo para vereador necessária, pois a raça 
‘colored’ precisa de um representante de côr que não tenha 
preconceito racial. Se eu votaria nele? Claro, não gosto de votar em 
branco” 

 (OSCARITO, 1954) 
 
  

Proferida, em outubro de 1954, no Jornal do Cinema do Rio de Janeiro, a citação 

acima revela uma série de ambiguidades na maneira pela qual se negociavam as relações 

“raciais” na época. A frase foi retirada da seção O que um pensa do outro, que nessa edição 

trazia de modo “explícito” as opiniões recíprocas de Oscarito e Grande Otelo, a dupla cômica 

de maior sucesso no cinema nacional dos anos 1950. Na página da esquerda, estão os 

comentários de Oscarito, sob o título “Otelo ganha pouco”. À direita, as opiniões de Grande 

Otelo, com a manchete “Oscarito vale o que ganha”. Mas se na matéria ambos trocam elogios 

rasgados, é possível perceber nas entrelinhas determinadas tensões que revelam o lugar 

                                                 
1 Bacharel em Ciências Sociais pela Universidade de São Paulo e mestrando no Programa de Pós-Graduação em 

Antropologia Social na mesma instituição. Bolsista da Fapesp. 
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desigual destinado a cada um na sociedade da época. Ao que parece, o recorte de jornal é uma 

boa porta de entrada para iniciar reflexões sobre essa tão conhecida, quanto pouco estudada 

dupla do barulho2.  

Este artigo busca compreender como as chanchadas estreladas pelos dois atores 

criaram um imaginário singular de brasilidade, com forte mobilização de seus sinais 

diacríticos “raciais” (CUNHA, 1986, SCHWARCZ, 2005). Acredito que o mesmo 

agenciamento indicado pela epígrafe acima pode ser verificado nos filmes, como se um 

conjunto de associações se retroalimentasse dentro e fora das telas. A partir daí, é possível 

pensar como, na mentalidade da época, a idéia de “raça” se articulava ao imaginário nacional. 

Nota-se logo de saída como Oscarito pontua sua visão sobre as relações raciais no 

Brasil: elogia a candidatura de Otelo, que percebe como um vereador digno de representar seu 

grupo “racial” na política por ser livre de preconceitos; por outro, ao defender que a “raça 

‘colored’ precisa de um representante de côr que não tenha preconceito racial”, afirma de 

modo implícito que os “representantes de côr” de seu tempo nutrem esse tipo preconceito – 

exceto por Grande Otelo. O mais interessante é que tal entendimento não está tão distante 

daquele expresso por Otelo no período3. Quatro anos depois, em 19584, o slogan de seu cartaz 

para vereador era “o negro é que está criando o problema do negro no Brasil”, seguido por 

frase do Dr. Lyrio Coelho5: “eu só me lembro que sou negro quando vou ao espelho” 

(CABRAL, 2007: 181). Se na frase de Oscarito, o preconceito é atribuído aos negros, no 

cartaz de Grande Otelo tem-se a impressão de que eles agenciam o discurso racial em torno de 

um problema que não existe. A idéia é reforçada pela frase do Dr. Coelho, à medida que 

sugere um homem negro que não se sente vítima de preconceito, a ponto de só se lembrar de 

sua cor quando se olha no espelho. 

Mas esses são apenas alguns dos aspectos que a epígrafe suscita. Não se pode esquecer 

o trocadilho final na frase de Oscarito, articulando a cor de Otelo ao voto em branco. Tal 

piada revela um manejo “retórico” (CRAPANZANO, 2002), ou mais aberto aos sentidos 

polissêmicos, por parte do ator. Oscarito brinca com os termos, potencializando a 

ambiguidade que a palavra “branco” pode ter nesse contexto, à medida que se refere tanto ao 

fenótipo do candidato, quanto a uma opção de voto. Aquilo que a princípio poderia ser lido de 

forma literal, como um voto motivado apenas pelo critério “racial” no contexto em que fala 

                                                 
2 O nome vem do filme A dupla do barulho (MANGA, 1953). 
3 Posteriormente, Grande Otelo mudaria de opinião quanto ao problema racial no país, como indicam as 

entrevistas do ator em sua pasta nominal na FUNARTE/RJ. 
4 Conforme Cabral (2007), Grande Otelo se candidatou em 1958. Mas segundo a reportagem, também em 1954. 
5 Não conseguimos identificar Lyrio Coelho. Otelo não conseguiu se eleger, pois o eleitorado votou em seu 

nome artístico e não no Sebastião Bernardes de Souza Prata registrado no TRE. 
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Oscarito, ganha um sentido muito mais fluido. Tal forma de articular a opção de voto com a 

cor do candidato também seria utilizada por Grande Otelo na eleição de 1958, por meio do 

slogan “não vote em branco; vote em Grande Otelo” (CABRAL, op. cit.). 

Esse modo de amalgamar sentidos, especialmente com relação aos termos que se 

referem a “cor” e “raça”, me parece revelador, ao indicar não só a maneira pela qual os atores 

agenciavam os sinais diacríticos “raciais”, como também a forma como tais marcadores eram 

interpretados. Em minha hipótese, estava e curso na época um processo de resignificação das 

concepções de brasilidade6. Desde o fim dos anos 20, certa positivação ambígua de uma origem 

mestiça da sociedade brasileira serviu de base para a construção de determinada idéia acerca da 

identidade nacional, empreendida pelo governo Vargas (1930-1945) e baseada sobretudo na noção 

de “democracia racial” (FRY, 1989; SCHWARCZ, 1995, VIANNA, 2007). Desse modo, nos idos 

de 1930 e 1940, diversos elementos de matrizes africanas serão transformados em símbolos da 

identidade oficial, paralelamente a um processo de “branqueamento” dos mesmos. Feijoada, 

carnaval, samba e capoeira serão transformados em marcos oficiais. No futebol, se dá a 

profissionalização dos jogadores negros. No campo religioso, o candomblé é legalizado em 1938, 

enquanto Nossa Senhora da Conceição Aparecida, santa “mestiça” como os “brasileiros”, é eleita 

padroeira do Brasil (ibid.). As rádios, os teatros de revista, os cassinos, locais em que Oscarito e 

Grande Otelo ganharam renome, também difundiram os elementos da cultura afrobrasileira, 

tornando-os artefatos fundamentais para compor uma espécie de “comunidade imaginada” 

(ANDERSON, 1991) da nação, com destaque para o samba e as marchinhas. 

Como pontua Vianna (2007), o reconhecimento de uma identidade mestiça, mais do que 

empreendimento de um grupo social – seja a elite ou o governo –, está relacionado a vários 

processos de negociação. Acredito que os diferentes atores e grupos envolvidos agenciam, para fins 

diversos, tanto concepções de brasilidade, quanto seus próprios sinais diacríticos ou marcadores 

sociais da diferença – “raça”, “gênero”, “classe” e “origem social”. Conforme Schwarcz: 

 

Raça, mas também gênero, idade e classe são categorias classificatórias que devem 
ser compreendidas como construções locais, históricas e culturais, que tanto 
pertencem à ordem das representações sociais – a exemplo das fantasias, dos mitos, 
das ideologias –, quanto exercem influência real no mundo, por meio da produção e 
reprodução de identidades coletivas e de hierarquias sociais. [...] Articulados em 
sistemas classificatórios, regulados em convenções e normas, essas categorias não 
produzem sentido isoladamente, mas sobretudo por meio da íntima conexão que 
estabelecem entre si – o que não que dizer que possam ser redutíveis umas às outras 
[...]. (SCHWARCZ, 2005: 219) 

                                                 
6 Como em Macunaíma (1928), de Mario de Andrade; e Casa Grande & Senzala (1933), de Gilberto Freyre. 

Andrade trabalha no Ministério da Educação e da Saúde, de Gustavo Capanema (Schwartzman et al. 2000), 
enquanto Freyre publica artigos na revista Cultura Política, do governo Vargas. 
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Segundo a autora, tais marcadores certamente produzem hierarquias. Além disso, é possível 

frisar que são articulados em temporalidades diferentes. Como lembra Sahlins, a fixação ou 

interpretação de um símbolo depende das “possibilidades dadas de significação” (1996: 11) e das 

diferenças entre os grupos com poder de nomear. Desse modo, é possível observar nas relações 

entre Oscarito e Grande Otelo como determinados sinais diacríticos são articulados e divulgados nas 

performances dos artistas. 

Um ótimo exemplo para perceber como os símbolos de “baianidade”, da “mulata”, do 

“samba” estavam em amplo movimento é a canção No Tabuleiro da Baiana. Logo após ser 

gravada em 1936, por Ary Barroso e Carmen Miranda, dois teatros do Rio de Janeiro 

incorporavam a peça em seus números musicais, entoada por ninguém menos que Oscarito e 

Grande Otelo. O primeiro, par de Isa Rodrigues na revista Ébatatal, no Teatro Recreio; o 

segundo, com Déo Maia na revista Maravilhosa, no Teatro Carlos Gomes. O sucesso foi tão 

grande, que no ano seguinte Otelo estrelava a revista não por acaso chamada No tabuleiro da 

baiana no mesmo teatro. Nos anos que se seguiram, ele entoaria tal canção nos Cassinos da 

Urca, Icaraí e Quitandinha e até na chanchada Carnaval Atlântida (1952). Oscarito, ao que 

parece, também não deixaria de cantar ou parodiar tal hit. Em 1941, ele atuaria em Os 

quindins de Iaiá e Você já foi a Bahia?, ambas no Teatro Recreio. Quatro anos mais tarde, 

Walt Disney, após estada no Brasil, lançaria desenho animado homônimo, com outras 

músicas de Ary Barroso. 

Até a fundação da Atlântida, Oscarito se consolidará como “cômico número 1” do 

teatro de revistas, realizando diversas peças com temática semelhante na companhia de Jardel 

Jércolis. Em grande parte, contracenou com a “mulata” Araci Cortez, mas sem o mesmo 

destaque, visto que a atriz articulava diversos marcadores como “raça”, gênero e sexualidade: 

aparecia seminua, encarnando um estereótipo de “objeto” do desejo masculino, em reforço às 

hierarquias patriarcais de gênero. Com Grande Otelo, não só os marcadores serão articulados 

de modo diverso, mas também Oscarito terá proeminência – ao menos nos cartazes e créditos 

das películas. 

De modo paralelo, circulando pelos mesmos lugares, Grande Otelo terá uma trajetória 

semelhante ao de seu futuro par. Realiza inúmeros shows em cassinos de propriedade de 

Joaquim Rolla, participa de produções da Sonofilmes e Cinédia, das revistas de Geisa Bôscoli 

e grava um samba ou outro em discos da Columbia. Na década de 40, suas atividades ficam 

mais intensas, com contratos na Rádio Nacional, filmagens com Orson Welles e até convites 

para Hollywood. Nesse percurso, ele irá contracenar com a “mulata” Déo Maia, Carmen 
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Miranda e Josephine Baker – que também encarnavam estereótipos de gênero e sexualidade 

em voga no período. 

Muitos dos elementos do teatro de revista, dos programas de rádio e até mesmo dos 

cassinos serão utilizados nas chanchadas. Entretanto, é necessário salientar que a produção 

dos musicais carnavalescos e a formação da dupla Oscarito e Grande Otelo não estavam nos 

planos iniciais dos idealizadores da empresa. Análise pormenor da fundação e dos anseios de 

seus idealizadores extrapola o presente artigo, mas por ora, é importante salientar que em 

minha hipótese de pesquisa, determinadas idéias acerca das relações raciais, da assim 

chamada cultura afro-brasileira e da identidade nacional eram aspectos fundamentais no 

projeto inicial da empresa, fundada por Moacyr Fenelon, Alinor Azevedo e José Carlos Burle, 

entre outros. Basta citar os filmes Moleque Tião (BURLE, 1943), Gol da vitória (BURLE, 

1945) e Também somos irmãos (BURLE, 1949), em que os personagens negros e seus 

dilemas eram centrais na trama. As chanchadas, que foram ganhando destaque na Atlântida, 

absorveram parte das idéias iniciais, mas deixaram muito de lado. Acredito que o malogro 

desse projeto inicial, além dos aspectos econômicos já analisados7, advém do fato de tais 

projetos expressarem visões das relações raciais e da brasilidade diversas daquela disseminada 

no campo do entretenimento na época. É o caso de Também somos irmãos. 

Se não é possível reduzir a mudança de rumos da Atlântida à compra de grande parte 

das ações por Luiz Severiano Ribeiro Jr., em 1947, fato é que a empresa voltou sua produção 

às chanchadas, especialmente aquelas estreladas por Grande Otelo e Oscarito. Na época, é 

lançada a maior quantidade de filmes com a dupla Oscarito e Grande Otelo, que estrela nove 

longas entre 1948 e 1954: É com este que eu vou (BURLE, 1948); O caçula do Barulho 

(FREDA, 1949); Carnaval no fogo (MACEDO, 1949); Aviso aos navegantes (MACEDO, 

1950); Barnabé Tu és Meu (BURLE, 1951); Carnaval Atlântida (BURLE, 1952); Três 

Vagabundos (BURLE, 1952); Dupla do Barulho (MANGA, 1953); e Matar ou Correr 

(MANGA, 1954). No período anterior, de 1941 a 1947, eles atuam em apenas duas comédias: 

Tristezas não pagam dívidas (BURLE, 1944); e Não adianta chorar (MACEDO, 1945). 

Tal fenômeno expressa a consolidação de um agenciamento das relações raciais muito 

parecido com o que analisamos no início do artigo: retórico, ambíguo, polissêmico, buscando 

amainar os extremos e os conflitos raciais latentes.  Desse modo, a formação de uma dupla 

com um branco e um negro pode ser interpretada como a reatualização da “dialética da 

                                                 
7 Cf. SIMIS, 1996; AUGUSTO; 1989; BARRO, 2007, etc. 
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malandragem”8 (CANDIDO, 1993). O personagem de Grande Otelo é coadjuvante do de 

Oscarito, não recebendo todas as glórias do herói, o que indica uma espécie de dialética que 

ainda mantém certa hierarquia. Mas apesar das convenções que os separam, Otelo consegue 

transcendê-las, diminuí-las, colocando muitas vezes seu par em uma posição desfavorável.  

Em Matar ou correr, quando os dois repartem o dinheiro das vendas do cavalo, Xis 

Cocada (Otelo) fica com a maior parte, convencendo o amigo de que suas cartas marcadas lhe 

darão mais prosperidade. E ao longo do filme, mostra-se mais corajoso que o colega. A 

situação se repete em Aviso aos navegantes: Oscarito é artista e Grande Otelo, cozinheiro de 

um transatlântico. A fim de se esconder, o artista fica sob a guarda do cozinheiro, que o 

oculta, mas ao mesmo tempo o obriga a trabalhar em seu lugar. As inversões e aproximações 

dos extremos também ocorrerão em Carnaval Atlântida e Barnabé, tu és meu. Em todos os 

filmes, a despeito dos conflitos, ambos acabam felizes, reafirmando a amizade. Divulgam 

assim uma visão harmônica das relações raciais no Brasil. 

Contudo, isso é só uma parcela da maneira como os marcadores a eles atribuídos e 

auto-atribuídos são manejados em sua comicidade. No filme Este mundo é um pandeiro, por 

exemplo, Otelo se veste de branco. Em Matar ou correr, o apelido dúbio de Xis Cocada 

indica um doce que pode ter duas cores: marrom (cocada queimada) e branco. Em Os três 

vagabundos, ganha codinomes similares: Rapadura e Milk Shake. Além dos apelidos 

remeterem à comida, há uma clara alusão à cor: a rapadura, doce tirada da cana, é marrom; o 

milk shake, por seu turno, pode ter várias cores, dependendo da mistura. 

Esses exemplos demonstram como Otelo é identificado como “de côr” ou “colored”: a 

todo o momento, ganha personagens com alcunhas que afirmam a cor negra, mas também seu 

contrário, apostando na ambiguidade. Igualmente, é possível frisar os termos “negro”, “preto” 

e “raça”, entre outros, não são verbalizados pelos personagens brancos nos filmes, mas 

subtendidos em nomes como cocada, milk shake e rapadura. Os termos “negro” e “preto”, 

bem como nomes claramente ofensivos, como “urubu”, são ditos pelo próprio Grande Otelo, 

muitas vezes para designar outros personagens negros. Em A dupla do barulho, chama Maria, 

interpretada pela atriz negra Mara Abrantes, “de urubu”. Esse modo de articular os termos 

expressa e inculca um significado perverso, reafirmado a idéia de que não haveria preconceito 

racial dos brancos, mas sim dos negros. Tal entendimento estava em voga na época, como foi 

discutido também em relação à epígrafe de Oscarito e ao slogan político de Otelo. Desse 

                                                 
8 A dialética da malandragem, para o autor, seria característica do país: “No Brasil, [...] nunca [os grupos] 

tiveram a obsessão pela ordem senão como princípio abstrato, nem da liberdade senão como capricho. 
As formas espontâneas da sociabilidade atuaram com maior desafogo e por isso abrandaram os choques 
entre a norma e a conduta, tornando menos dramáticos os conflitos de consciência” (ibid: 51). 
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modo, pode-se pensar que o humor da dupla expressava as ambiguidades e preconceitos da 

sociedade brasileira da época, indicando como as definições do preconceito mudam no 

decorrer do tempo e do espaço. 

Ao mesmo tempo em que essas maneiras de caracterizar Grande Otelo reafirmam e 

criam estereótipos, é importante lembrar que o humor, em sua “vocação sintética [...] também 

foi utilizado, na maioria das vezes, para destruir, modificar e desmistificar tipos e 

estereótipos” (SALIBA, 2002, p. 32). Deste modo, a inversão de papéis e a suspensão de 

hierarquias mostram uma certa margem de agenciamento e movimento das identidades e dos 

marcadores sociais da diferença. 

Se a dupla cria uma versão da brasilidade mestiça, ao retirar dos sinais diacríticos de 

um ator negro e um branco sua comicidade, expressa também que há questões ainda não 

resolvidas, precisamente ao lidar com problemas que estão no cerne da discussão entre 

brancos e negros: as desigualdades sociais, as hierarquias e preconceitos. Longe de analisar 

todos os aspectos de tal formação cômica, o que se tentou demonstrar aqui foram as 

potencialidades da chanchada para compreender um pouco melhor as relações raciais nos idos 

1930-50. O humor de Oscarito e Grande Otelo me parece singular, ao expressar em um só 

tempo a harmonia, o conflito e o lado perverso das relações raciais no Brasil. 
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Escondiendo verdades entre juegos de palabras: a censura discográfica no Brasil e na 
Espanha na década de 1970. 

 
Alexandre Felipe Fiuza* 

 

RESUMO: Este trabalho é resultado de uma investigação realizada junto aos arquivos das 
censuras do Brasil e da Espanha, em particular junto aos pareceres da censura discográfica de 
ambos países. Além da análise desta documentação censória, tal investigação também se 
ocupou da discografia, da bibliografia e de entrevistas realizadas com músicos brasileiros e 
espanhóis que estavam em atividade ao longo da década de 1970. Apesar das particularidades 
destes regimes ditatoriais, a exemplo de sua própria configuração e periodização, eles 
empregaram uma legislação e um modus operandi muito similar. A relação de temas 
interditos e as estratégias utilizadas pelos músicos para burlar tais controles também apontam 
aproximações.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Censura Musical, Brasil, Espanha. 
 
ABSTRACT: This paper describes an investigation carried out in the Brazilian and Spanish 
censorship files, particularly in the written final opinions for music censorship of both 
countries. In addition to analyzing this censorship documentation, our investigation also 
focused on the discography, the literature review and the interviews with Brazilian and 
Spanish musicians who were in activity in the decade of 1970. Regardless of the 
particularities of those dictatorial regimes, such as its own configuration and periodization, 
they employed very similar laws and modus operandi. The list of forbidden topics and the 
strategies used by the musicians to circumvent such controls also point to shared 
characteristics.  
 
KEYWORDS: Music Censorship, Brazil, Spain. 
  

 

Introdução 

Este texto apresenta resultados de nossa investigação de doutorado e de pós-doutorado 

sobre a censura fonográfica das ditaduras de Brasil e Espanha. Seu título, por sua vez, traz um 

trecho da canção Canción de amor, do músico espanhol Lluis Llach, que caracteriza 

sobremaneira as adversidades enfrentadas pelos músicos nos embates com a Censura. Tal 

pesquisa foi realizada a partir da análise dos pareceres da censura discográfica obtidos junto 

ao Archivo General de la Administración, no caso espanhol, e no Fundo Divisão de Censura 

de Diversões Públicas (DCDP) de Brasília e do Rio de Janeiro. Estes arquivos alocam, por 

sua vez, documentos gerados em outras cidades e reunidos após o fim das ditaduras. Além da 

                                                 
*  Professor do Colegiado de Pedagogia e do Mestrado em Educação da UNIOESTE (Universidade Estadual do 

Oeste do Paraná), Doutor em História pela UNESP/ Assis e Pós-Doutor em História Contemporânea pela 
UAM (Universidad Autónoma de Madrid). Apoio: CNPq no Doutorado e Doutorado Sanduíche e CAPES no 
Pós-Doutorado. 
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análise desta documentação oficial e da bibliografia também realizamos entrevistas com 

músicos censurados destes países. 

Portanto, este trabalho aborda o tema da censura discográfica1 nas ditaduras brasileira 

(1964-1984) e espanhola (1939-1975) durante as décadas de 1960 e 1970. Uma constatação 

observada é que este tema não tem sido objeto privilegiado de estudo dos historiadores 

espanhóis, pois a documentação oficial da censura discográfica espanhola é praticamente 

inexplorada. Diferentemente do caso espanhol, no Brasil são inúmeras as pesquisas sobre a 

censura musical e não unicamente no campo da história. Considerada um patrimônio do país, 

a canção popular brasileira reverberou numa freqüente preocupação acadêmica. Igualmente 

no sucedâneo espanhol, os músicos e sua produção também foram alçados a ícones da luta 

pela democracia.  

Uma aproximação deste tema nos dois casos nacionais revela particularidades políticas 

distintas, mas também permite estabelecer similitudes nos processos. Esta perspectiva 

comparada tende a contribuir no mapeamento dos conflitos entre Estado e músicos a partir de 

lógicas espaço-temporais, político-culturais distintas, mas que em função da similaridade do 

corpus documental, ou seja, os processos censórios e repressivos, permite uma melhor 

compreensão dos casos estudados. Por conseguinte, a leitura dos processos permite o 

vislumbre dos embates entre Estado e diferentes setores da sociedade, desde que tal 

documentação seja entrecruzada com outras fontes.  

 

O modus operandi 

Uma análise da documentação censória destes países revela similitudes no que tange a 

formatação dos documentos produzidos pelos censores, a legislação e os temas proibidos que 

lhe são constituintes. Entretanto, não há uma matriz comum que explique esta semelhança no 

processo de censura discográfica. O que aproximaria o modus operandi dos casos citados no 

campo institucional são seus regimes autoritários, sua adesão aos EUA na bipolarização 

trazida pela guerra fria, sua moral cristã católica, seu militarismo e sua característica moral da 

caserna, entre outros. Outra confluência é que nos dois países há um significativo aumento 

das ações da censura discográfica de meados da década de 1960 e no início da década de 

1970. Este período coincide com um crescimento da indústria fonográfica internacional, com 

a profusão de emissoras de rádio e de televisão e de sua rápida modernização e expansão, 

                                                 
1  Detivemo-nos exclusivamente neste texto no que se refere à censura estatal. Para mais informações sobre a 

censura ainda hoje existente em vários países, ver o site do Freedom of musical expression. Disponível em: 
<http://www.freemuse.org/sw305.asp>. Acesso em: 23 mar. 2009. 
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entre outros. A Ordem Ministerial de 08 de julho de 1970, oriunda do MIT (Ministerio de 

Información y Turismo), da Espanha, dá a tônica destas mudanças na Espanha:  

 

El creciente desenvolvimiento de las grabaciones e impresiones en discos, cintas 
magnetofónicas y demás bandas sonoras de obras musicales, literarias o mixtas ha 
determinado en los últimos años un aumento sensible de la actividad administrativa 
en esta materia, dentro de la competencia del Ministerio de Información y Turismo.2 

 

Os temas proibidos nestes países são também muito semelhantes ao longo das décadas 

de 1960 e 1970. A Censura brasileira, por exemplo, se pautava nestes anos num decreto de 

1946, em particular no artigo 41 do referido Decreto n. º 20.493: 

 
Será negada a autorização sempre que a representação, exibição ou transmissão 
radiotelefônica: 
a) contiver qualquer ofensa ao decoro público; 
b) contiver cenas de ferocidade ou for capaz de sugerir a prática de crimes; 
c) divulgar ou induzir os maus costumes; 
d) for capaz de provocar incitamento contra o regime vigente, a ordem pública, as 
autoridades constituídas e seus agentes; 
e) puder prejudicar a cordialidade das relações com outros povos;3 
f) for ofensivo às coletividades ou às religiões; 
g) ferir, por qualquer forma, a dignidade ou o interesse nacional; 
h) induzir ao desprestígio das forças armadas.” 4  

 
 

Com base neste decreto os censores brasileiros examinavam as letras de canções 

enviadas aos escritórios regionais da Censura para obtenção da aprovação estatal de gravação 

de discos. Em alguns casos, os censores exigiam da Gravadora também um registro em áudio 

da canção com intuito de encontrar possíveis efeitos sonoros ou de cacofonia que poderiam 

“subverter” o sentido do texto escrito. No caso de uma negativa, as empresas fonográficas 

podiam recorrer ao veto parcial ou integral.  

No Brasil, havia um modelo muito descritivo de parecer censório. Havia, além de 

dados sobre a gravadora, a canção e o compositor, também um item curioso intitulado 

“linguagem”. Para se ter uma idéia desta “censura literária” realizada pelo censor, após a 

consulta aos pareceres existentes no Arquivo da DCDP, chegou-se aos seguintes “tipos de 

linguagem” identificados pelos censores brasileiros nas letras das canções: protesto, 

romanesca, romântica, truncada, saudosista, poética, normal, própria do gênero baião, lírica, 

tendenciosa, sentido dúbio, enaltecedora, acessível, estilo popular, poética sem muito apuro, 

                                                 
2   Ordem Ministerial de 8 de junho de 1970, BOE (Boletín Oficial del Estado - España), nº 144, p. 9486. 
3  No Decreto nº. 21.240, de 1932, esta preocupação já constava na legislação censória ao proibir a: “alusão à 

não-cordialidade entre os povos” (KUSHNIR, 2004: 169). Ver também proibição idêntica na censura 
cinematográfica espanhola. 

4  Brasil: Coleção de Leis e Decretos da República, 1946. 
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descolorida e pobre, entre outras.  

Como se vê por estes termos, a base legal era consubstanciada por uma tarefa de 

“elucidação” do texto incorporada pelo censor. Neste contexto, uma das etapas dos testes de 

seleção para o cargo de censor federal no Brasil, era a de um longo questionário que alternava 

questões simplistas com outras mais ideológicas: “Você tem medo de aranha? Acha que as 

leis antes de serem cumpridas devem ser questionadas? Acha que as relações sociais devem 

partir das universidades?”5. Dezenas de questões eram feitas invertendo a oração e o sentido, 

provocando certa confusão nos candidatos.  

Assim, alguns dos antigos censores tinham formação secundária enquanto estes novos 

concursados6 eram de nível superior. O fato é que tais níveis diferenciados podiam traduzir-se 

em leituras eqüidistantes de uma mesma canção por diferentes censores. Na década de 1960, 

ingressaram nos Serviços de Censura brasileiros, por transferência interna da administração 

federal, muitos censores sem formação superior, o que se traduziu em alguns pareceres em 

que aparecem erros gramaticais e interpretações um tanto confusas, contribuindo também para 

a imagem do censor7 incapaz.  

Para entender de diferentes manifestações artísticas, os censores passaram a freqüentar 

cursos de capacitação, quando a partir de 1966: “o coronel Oswaldo Ferraro de Carvalho 

ministrou técnica de censura; o censor Coriolano Fagundes, direito aplicado; e a atriz Sylvia 

Orthof, teatro”. A “qualidade total” implantada pelo chefe da DCDP, Romero Lago8, teve sua 

continuidade e em 1976 “a professora de técnica e censura de teatro foi Maria Clara Machado 

e, no ano seguinte, professores da Universidade de Brasília ministraram também disciplinas 

para os censores” (KUSHNIR, 2004: 177).  

Com a alteração das exigências do cargo de censor, os policiais, que desde o Estado 

Novo eram maioria nos serviços de Censura, foram substituídos por concursados e por 

                                                 
5  Estas questões estão presentes numa pasta encontrada no Departamento de Ordem Política e Social (DOPS) 

do Paraná intitulada Censura.  Nela, constam vários recortes de jornais, entre eles um que elencava as 
questões citadas e afirmava: “De 1975 a 1977, dos 25 mil 700 candidatos ao ingresso no DPF [Departamento 
de Polícia Federal], 1 mil 586 foram aprovados. Desses, 57 como técnicos de censura que tiveram testada, 
através de exames psicotécnicos, sua personalidade policial [...]”. Destes 57, 29 foram demitidos após o teste 
de: “20 perguntas básicas, repetidas 180 vezes de forma diversa”. Fonte: Folha de Londrina, de 23 jun. 78, p. 
21.  

6  Segundo Kushnir (2004), a partir da portaria 11-B/70, foi possível contratar censores sem concurso público, o 
que foi feito, como atesta a autora ao entrevistar uma das apadrinhadas (p. 123). 

7  Apesar da imagem de censor ser atribuída a homens, as mulheres eram maioria quando da fase final da 
DCDP: “Há mais mulheres do que homens em 12 das 43 carreiras da burocracia. Para felicidade geral, depois 
de ser extinta a censura, agora está extinta também a carreira de censor. Dos 87 funcionários da tesoura, 57 
eram mulheres.” (GASPARI, Élio. 12/Abr/98. CD-ROM Folha 99/ Edição Multimídia, 1999).  

8  Mais tarde, este censor foi envolvido num grande escândalo, chegara à direção da Censura brasileira com um 
nome falso, pois na verdade chamava-se Hermelindo Ramirez Godoy e tinha fugido de uma prisão gaúcha, 
onde cumpria pena como mandante de um assassinato.  
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apadrinhados portadores de diploma de curso superior. Entre alguns destes novos censores, 

que surgem em cena já no início da década de 1970, vão figurar até mesmo profissionais com 

nível de pós-graduação. Em 1980, assumiu a direção geral da DCDP a historiadora Solange 

Hernandez, formada pela USP, e que já atuava na Censura paulista, chegando a cursar uma 

pós-graduação em História na mesma Universidade9 e levando a DCDP a um novo 

endurecimento.    

Por sua vez, não há na legislação espanhola uma relação dos temas proibidos que guie 

o trabalho dos censores que se ocupavam da censura discográfica. É possível que circulares 

internas indicassem tais premissas ou que os censores tomassem como pressuposto a Ordem 

Ministerial de 9 de fevereiro de 1963 em que se aprovou as “Normas de censura 

cinematográfica”, assinada pelo Ministro do MIT, Fraga Iribarne10. Nesta Ordem se proibiam 

defesas ou justificativas que envolvessem o suicídio, a eutanásia, o divórcio, as “relações 

sexuais ilícitas” e as “perversiones sexuales”, a prostituição, o aborto e os métodos 

contraceptivos. Estava proibida ainda a apresentação de cenas relacionadas ao consumo de 

drogas e de bebidas alcólicas, ao “falseamento da história”, ao “odio entre pueblos, razas o 

clases sociais”, a negação da defesa da Pátria, a crítica à Igreja, ao Estado e ao Chefe, entre 

outros.  

 A censura de discos na Espanha não era tão distinta da censura a outras artes, inclusive 

porque os censores analisavam as letras de canções como faziam, por exemplo, em relação à 

censura literária. Não são comuns os casos de censura que se ocuparam das gravações para 

produzir as proibições ou autorizações, assim, o modus operandi é muito similar ao aplicado à 

poesia. A investigadora Lucía Montejo Gurruchaga, ao analisar a documentação do mesmo 

Arquivo e em relação a duas antologias de poesias da década de 1950, enumera os diferentes 

níveis e especialidades dos censores, que no MIT eram denominados “lectores”: chefe de 

leitorado, especialistas, eclesiásticos, efetivos, eventuais e pluriempregados. Tanto a censura 

discográfica como a de poemas estavam subordinadas à mesma Subdireção General de 

Promoción y Ordenación Editorial.  

 De acordo com alguns documentos encontrados, havia uma seção nesta Subdirección 

denominada Sección de Empresas Discográficas y Ediciones Sonoras. Na década de 1960, no 

interior do MIT, os discos estavam sob o controle da Dirección General de Radiodifusión y 

                                                 
9  Apesar de seu trabalho na Censura, sua turma na USP desconhecia esta faceta da colega, entre as que 

cursaram a pós-graduação junto com a que mais tarde ficou conhecida por “Solange Tesourinha” foi a própria 
orientadora da Tese de Doutorado do autor.  

10  Ordem de 09 de fevereiro de 1963, MIT, BOE, nº 58, p. 3929-31. 
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Televisión que respondia pela consulta e comprovação de discos (e de seus textos) e 

catálogos. Na década de 1970, junto à Dirección General de Cultura Popular y Espectáculos 

eram produzidos os processos de censura discográfica mediante expedientes em resposta às 

solicitações das empresas discográficas. Estes documentos eram constituídos pela Solicitud de 

Autorización para editar discos enviada pela empresa, e por um expediente interno da 

Censura em que aparece a lista das canções, com as letras anexas, anotações datilografadas e à 

mão dos censores e do chefe. Uma significativa parte dos processos proibidos era reenviada 

pelas empresas com justificativas que pediam a liberação das letras. Outras vezes, os censores 

faziam exigências de alterações nos textos e cabia às empresas efetuar as mudanças. 

 A resposta do MIT contava com um resumido veredicto ou com um informe mais 

pormenorizado com a justificativa dos censores (identificados com um número, por exemplo, 

“lector nº 23”, ou às vezes contavam também com seus nomes). Nos documentos apareciam 

as decisões através das expressões: denegar, autorizar, radiable e no radiable. Assim, uma 

canção no radiable tinha a autorização para ser gravada, mas não para ser irradiada 

publicamente. O fato é que o cerceamento da criação artística não se resumiu ao aspecto legal 

da obrigatoriedade de tais solicitações, posto que havia outras estratégias da ditadura e outros 

meios de coerção que impediam a livre expressão cultural. São esclarecedoras destas outras 

táticas as detenções de músicos, as multas emitidas pelos governos locais, a pressão sobre as 

gravadoras e empresas de espetáculos, a perseguição e a vigilância policial. 

 

Os pareceres da censura discográfica 

 Nestes mesmos arquivos são encontrados casos de proibições envolvendo canções 

estrangeiras. Por exemplo, no arquivo brasileiro da DCDP de Brasília encontrou-se um 

processo sobre a tradução da conhecida canção Espanholzinho, música do espanhol Joan 

Manuel Serrat e letra do poeta espanhol Antonio Machado: “Há um espanhol que quer viver/ 

e a viver começa/ entre uma Espanha que morre/ e outra que boceja/ Espanholzinho que vens/ 

ao mundo Deus te guarde/ Uma das duas Espanhas/ te gelará o coração”.11 O parecer nº. 315, 

de 21 de outubro de 1975, censura esta obra: “[...] por ser a mesma, ofensiva aos sentimentos 

de um país irmão, no caso a Espanha com o qual o Brasil mantém relações diplomáticas e de 

amizade.” Se a canção em espanhol já era suspeita, o teor desta canção era mais ofensivo ao 

que se vivia na ditadura brasileira do que propriamente a justificativa utilizada de suposta 

                                                 
11  Letras enviadas por Miriam Pedroso (cujo nome artístico é Miriam Mirah, na época, integrante do grupo 

Tarancón) à Delegacia Regional da Censura em São Paulo, datada de 15 out. 1975. Tal caso foi confirmado 
pela cantora ao autor. 
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ofensa aos países irmãos, na verdade, as “ditaduras irmãs”.  Neste mesmo processo são 

vetadas ainda as letras de Viajero, Canción y Camino e Hoy es Mañana, todas de Juan 

Blanco12 e Darlam Marques (FIUZA, 2006). 

  Em 1971, por sua vez, a empresa discográfica espanhola Edigsa solicitou ao MIT a 

autorização para gravação de um disco que, segundo a mesma era “relativo al cancionero 

popular del Brasil”13. Encontramos neste mesmo processo, entre outras letras, as de Funeral 

de um lavrador (de João Cabral), Pau de arara (de Vinícius de Moraes e Carlos Lyra), 

Opinião (de Zé Ketti), Pedro Pedreiro (de Chico Buarque) e Carcará (de João do Vale e José 

Cândido). De todas elas, somente a última citada foi considerada “no radiable”. O vocábulo 

Carcará foi traduzido como “El Buitre” (o abutre): “Gloria a Dios en las alturas/ Y que yo 

viva en la aflicción/ en las tierras de mi señor/ El buitre ataca, mata y come […]”. No Brasil, 

de fato, esta canção tinha um forte peso político, já que certamente os abutres simbolizavam 

tanto os capitalistas que exploravam os trabalhadores, como os militares e os civis golpistas 

que se locupletaram da riqueza do país. Todavia, a similitude com o caso espanhol 

seguramente motivou o veredicto. 

 Havia entre os censores espanhóis uma figura inexistente na censura discográfica 

brasileira que era o assessor religioso, geralmente um padre que opinava, para além dos casos 

de censura moral, sobre os textos que se ocupavam da religião ou que se referiam a santos ou 

outros símbolos cristãos. A proximidade entre a hierarquia católica e a ditadura determinou 

inclusive que esta presença fosse garantida por lei. Tal relação maximizou a preocupação 

moral e isso se traduziu num forte controle estatal nas artes e na comunicação. Um exemplo 

de censura moral está presente num processo enviado pela RCA espanhola14 em que constava 

a canção Samba e amor de Chico Buarque. Apesar de não constar as razões do veto, esta 

canção foi proibida, certamente por passagens como “Eu faço samba e amor até mais tarde” 

ou “de madrugada a gente ainda se ama”.  

 Como afirmamos anteriormente, os documentos da década de 1970 atestam que, 

algumas vezes, as canções anteriormente proibidas eram autorizadas com um pedido de 

liberação com uma mera explicação da empresa quanto aos conteúdos das canções. Outras 

vezes, o chefe da Censura autorizava o que um dos censores havia proibido. Em outras raras 

situações, uma simples alteração no título já bastava para livrar-se do veto, uma vez que a 

relação das canções autorizadas ou não no catálogo dos serviços censórios se organizava a 

                                                 
12  De nacionalidade espanhola, foi o empresário do grupo musical Tarancón, segundo depoimento do músico 

luso-brasileiro Abílio Manoel ao autor, por via telefônica em 31 jan. 2006. 
13  Archivo General da la Administración (AGA), caja 44004, top. 23/72, ref. 71M-124, de 8 de fev. 1971. 
14  AGA, caja 44005, top. 23/72, ref. 71M-195, de 24 de fevereiro 1971. 
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partir de seus títulos. Neste sentido, estes documentos também apontam os processos de 

negociação entre artistas, gravadoras e Censura. O depoimento do músico espanhol Luis 

Pastor corrobora tal assertiva:  

 

Mandábamos las canciones […] te contestaban, te prohibían, algunas las volvías a 
mandar cambiando el título y así conseguías a veces engañar y pasar. [...] el primer 
single, por ejemplo, que es La Huelga de Pablo Neruda, esto era la cara A del 
primer single. Muy bien, y le pusimos el título de La Huelga del Ocio, quedó sin 
sentido y ahí la aprobaron, se grabó con este título.15 
 
 

O músico luso-brasileiro Abílio Manoel compôs uma canção em homenagem à 

“Revolução dos Cravos”, que livrou Portugal de quase meio século de ditadura, no caso O 

Fado e o Cravo de Abril. Esta canção foi selecionada para participar do Festival Abertura, 

organizado pela Rede Globo em 1975. Entretanto, de acordo com o depoimento de Abílio ao 

autor, esta canção foi vetada pela Censura Federal e ele recebeu da Rede Globo uma 

passagem aérea para Brasília para negociar pessoalmente a liberação da canção junto ao então 

ministro da Justiça Armando Falcão16, que não atendeu seu pedido. Essa prática era corrente, 

qual seja, a de delegar a alguns dos autores a responsabilidade de negociar com os censores. 

Proibida O Fado e o Cravo de Abril de Abílio Manoel, só seria gravada no LP América 

Morena, de 1976, mediante a mera alteração do título para O Cravo e o Fado de Abril.17  

 

Conclusão 

 A Censura espanhola não se extingue com a morte do longevo ditador Francisco 

Franco em 1975. Somente a partir de 1977 novas leis vão desmontando o edifício jurídico 

construído durante décadas. O Real Decreto-Ley 24, de 01 de abril de 1977, assinado pelo Rei 

Juan Carlos, estabelece novas normativas no que tange a liberdade de expressão mediante a 

supressão de artigos da Ley de Prensa e Imprenta. Contudo, esta mesma lei da transição ainda 

mantinha uma lista de proibições para os meios impressos e sonoros: “a) que sean contrarios a 

la unidad de España; b) que constituyan demérito o menoscabo de la Institución Monárquica o 

de las personas de la Familia Real, c) que de cualquier forma atenten al prestigio institucional 

y al respeto, ante la opinión pública, de las Fuerzas Armadas […] Igualmente podrá decretarse 
                                                 
15  Entrevista concedida ao autor deste texto em Madrid, em 18 de Julho de 2008. 
16  Não sem razão o encontro com o Ministro, afinal, como enfatiza Kushnir (2004), os Serviços de Censura 

estavam diretamente subordinados ao Ministério da Justiça e refletiam uma deliberada política de Estado. 
17  MANOEL, Abilio. América Morena. Som Livre, nº. 410.6010, 1976 (vinil). De acordo com Abílio, em 

depoimento ao autor: “apenas uma inversão das palavras do título, para ludibriar o cadastro alfabético da 
Censura”.  Tal estratégia é citada por inúmeros músicos, como o cearense Ednardo: “A gente também trocava 
os títulos das músicas e misturava as letras. Várias passavam dessa maneira porque o pessoal censurava pelo 
título e pelo autor”. In: Ednardo: no escuro dessa noite - Entrevista. Jornal O Povo, Fortaleza, 12 abr. 2004.  
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el secuestro administrativos de los impresos gráficos o sonoros, obscenos o pornográficos.” 18 

Uma nova lei assinada pelo Rei ampliaria esta liberalização. Desta vez, o Real Decreto 

2664/1977, de 06 de outubro de 1977 estendia às emissoras de rádio e de televisão as mesmas 

“liberdades” concedidas à Imprensa.  

 No tocante à censura discográfica regida pela Orden Ministerial de 1970, esta só viria 

a ser extinta em 16 de dezembro de 1977 por meio do Real Decreto 3470/1977 que versava 

sobre a “liberdad de expresión a través de fonogramas y sobre registros de empresas 

fonográficas”. O preâmbulo do decreto dá bem a tônica das mudanças que começam a 

aparecer durante a transição espanhola:  

 

La creciente importância del fonograma en nuestra sociedad como medio de 
comunicación y vehículo de cultura debe presidir la acción del Estado en favor de 
un sector que, como el fonográfico, presenta singular transcendencia, tanto desde el 
punto de vista sociológico como económico, para el desarrollo del país.19   

  

 Se na Espanha a Censura foi extinta durante a chamada transição espanhola, a 

brasileira teria uma sobrevida incomum entre os países recém-saídos de regimes autoritários. 

O retorno à democracia em 1985 contribuiu para que fossem raros os casos de proibições que 

levassem em conta o aspecto político. Por outro lado, os vetos de cunho moral continuaram 

sendo empregados com freqüência pelo órgão. Enfim, a Censura brasileira só seria extinta 

muito tardiamente após a promulgação da Constituição de 1988.  

O exercício censório aqui examinado foi uma das facetas destas complexas estruturas 

de cunho autoritário e foi empregado inclusive para o convencimento da população menos 

politizada em relação às supostas vantagens de se viver nestes regimes de exceção. Além 

disso, silenciar o outro é também anular outras propostas de sociedade defendidas pelas 

oposições. Há que se ressaltar que, no caso do controle cultural, estes regimes se valeram da 

força bruta como estratégia complementar e/ ou paralela ao exercício censório. 

Por fim, explicar as mazelas destes anos de autoritarismo unicamente a partir da 

perspectiva da Censura estatal é deveras reducionista. A violência foi utilizada nos golpes 

militares que levaram a derrocada dos governos democráticos, e também foi empregada ao 

longo de décadas para a preservação do poder autoritário. Investigar tais realidades é também 

romper com um cerco à informação e à memória histórica de um país. 

 

 

                                                 
18  Real Decreto-Ley 24/1977, de 01 de abril de 1977, BOE, nº 87, p. 7928-29. 
19  Real Decreto 3470/1977, de 16 de dezembro de 1977, BOE, nº 22, p. 1948-50. 
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DIÁLOGOS ENTRE O PALCO E A SOCIEDADE: ANÁLISE DA ENCENAÇÃO DE 
SETE MINUTOS (2002), DE ANTONIO FAGUNDES 

 
 

Talitta Tatiane Martins Freitas* 
 

 
RESUMO: O objetivo desse trabalho é, a partir do texto Sete Minutos, compreender de que 
forma Antonio Fagundes reflete sobre o seu público e sobre a sociedade contemporânea, 
percebendo como a conjuntura reelabora e modifica as concepções desse ator. Nesta 
comunicação, o eixo condutor da análise será a estrutura dramática da obra, principalmente a 
relação entre as personagens Ator e Ator Jovem. A escolha se viabiliza uma vez que se 
observa a natureza do texto em questão: trata-se de uma peça “autobiográfica”. Assim, o 
objetivo que aqui se faz presente é perceber de que forma foi estruturada Sete Minutos, para 
que possamos entender algumas concepções do seu autor. 
 
ABSTRACT: The objective of this work is, from the text Sete Minutos, to understand of that 
it forms Antonio Fagundes reflects on its public and the society contemporary, perceiving as 
the reelabora conjuncture and modifies the conceptions of this actor. In this communication, 
the conducting axle of the analysis will be the dramatical structure of the workmanship, 
mainly the relation between the personages Actor and Young Actor. The choice if makes 
possible a time that if observes the nature of the text in question: one is about 
“autobiográfica” part. Thus, the objective that becomes gift here is to perceive of that it forms 
was structuralized Sete Minutos, so that let us can understand some conceptions of its author. 
 
 
 

Construir uma afinidade entre História e Teatro é de certa forma contribuir para o 

estudo sobre o binômio Indivíduo/Sociedade e suas diversas formas de inter-relações, pois, 

enquanto agente social, o dramaturgo imprime em seus trabalhos escolhas políticas e 

ideológicas. Neste sentido, tomar o texto teatral como fonte de interlocução possibilita a 

construção de um frutífero diálogo entre Arte e Sociedade, principalmente quando delegamos 

à obra o caráter de aglutinadora dos nossos questionamentos. 

Assim, parte-se do pressuposto de que, em quanto autor, Antonio Fagundes nos 

fornece indícios de suas visões de mundo, bem como de sua postura política, por meio da 

escrita de Sete Minutos (2002). Para tanto, faz-se necessário examinar a estrutura dramática 

dessa obra, visando compreender os entremeios e as interlocuções estabelecidas entre palco e 

platéia. 

Posto isso, vale lembrar que como fonte documental, a obra de arte deve ser 

compreendida enquanto constituinte de um real; analisada dentro do seu contexto, 

possibilitando o conhecimento de sua lógica interna. Desse ponto de vista, se tornam notórias 

                                                 
* Mestranda em História pela Universidade Federal de Uberlândia – UFU. Bolsista CAPES sob orientação da 

Prof.a Dr.a Rosangela Patriota Ramos. 
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as palavras de João das Neves, quando ele nos interpela a respeito das inúmeras leituras e 

análises de uma mesma peça. 

 

Se o texto teatral é o ponto de partida, é preciso compreendê-lo para melhor 
transmiti-lo. Para compreendê-lo temos de tomá-lo pelo que ele é: uma obra de 
arte. Portanto, além de emocionar é passível de ser analisado. [...] Realizar a 
passagem da intuição para a consciência é, pois, o objetivo da análise de texto. 
Para que esta passagem possa ser feita é necessário conhecer todas as 
características do texto teatral, sua estrutura, seus ritmos internos, etc. Quanto mais 
aprofundada for a análise do texto, maior a liberdade criadora de seus interpretes e 
não o inverso. (NEVES, 1987, p. 10-11) (destaque nosso) 
 

Destarte, a interpretação realizada neste trabalho será uma entre as inúmeras 

possíveis. Tal como a obra escolhida, o esforço de inteligibilidade será permeado pelo local 

onde se inscreve o discurso historiográfico, explicitando, assim, tanto a particularidade do 

momento da escrita do texto teatral (ora transformado em objeto de estudo) como também da 

elaboração da sua posterior análise. “[...] a significação de um texto varia conforme as 

competências, as convenções, os usos e os protocolos de leitura próprios a diferentes 

‘comunidades interpretativas’”. (CHARTIER, 2003, p. 11.) 

Todavia, para o enfrentamento de tal empreitada, faz-se necessário primeiramente 

perceber a natureza do objeto elencado. Assim, parte-se da constatação de que Sete Minutos 

foi escrita com um propósito claro: é uma obra idealizada para o palco. Entretanto, o texto 

tomado nesta pesquisa foi retirado da encenação disponibilizada em DVD. Neste sentido, as 

rubricas e intervenções são frutos de uma interpretação particularizada e, portanto, são 

também o resultado de escolhas traçadas no processo de criação do espetáculo, pois uma 

encenação é somente o fechamento de um processo de leitura e compreensão do texto. 

Nesse sentido, segundo Jean-Pierre Ryngaert: 

 

[...] a análise do texto e a análise da representação são procedimentos diferentes, 
ainda que complementares. Nenhuma representação explica milagrosamente o 
texto. A passagem do texto ao palco corresponde a um salto radical. Claro que o 
espectador experimenta a necessidade e o prazer de voltar ao texto, assim como o 
leitor de assistir a uma representação. Mas os numerosos laços não podem 
satisfazer-se com a ilusão mecanista de uma simples complementaridade. 
(RYNGAERT, 1995, p. 20.) 
 

Sete Minutos foi escrita em um único ato com dois sets diferentes: o primeiro diz 

respeito ao set da peça Macbeth; já o segundo nos é apresentado na forma de um camarim, 

lugar em que grande parte da ação dramática se desenrola. 

No que se refere à escrita de Sete Minutos, podemos afirmar que Antonio Fagundes 

opta pela construção de personagens não psicológicas, isto é, não são formas individualizadas 
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e complexas – tais como as concebidas pelo método de Stanislávski. Trata-se de “tipos” que 

representam o que o autor acredita ser as diferentes formas de atores. Cria-se, assim, um 

distanciamento que evidência aquela prática como um ato construído, impedido que o 

espectador tenha a “[...] impressão de uma realidade cênica [...]”, podendo refletir sobre os 

artifícios daquela construção dramática. Por isso, “[...] as personagens que atualizam tais 

situações dramáticas não possuem dimensões individuais”. (PATRIOTA, 2006, p. 113; 114.) 

Por isso, não são utilizados nomes particulares. Ao contrário, as personagens são 

apresentadas como Ator, Ator Jovem, Empresária, Evangélica, Homem e Tenente. Cada uma 

delas representa segmentos específicos, uma vez que a intenção não é entrar no plano 

individual. O protagonista Ator, por exemplo, representa o tipo de profissional com mais de 

65 anos que tem a sua formação durante os anos de 1960, sob a égide da Ditadura Militar. Seu 

antagonista, Ator Jovem, por outro lado, começa seus trabalhos em um outro contexto, no 

período de abertura democrática, portanto seus interesses se configuram em um outro sentido. 

Sob esse aspecto, há uma valorização dos diálogos em Sete Minutos, visto que é por 

meio deles que o público toma conhecimento de ações passadas que são fundamentais para a 

compreensão da trama. Neste sentido, para se dirigir ao público, foi dispensada a mediação de 

um narrador onisciente (neutro) ou de uma apresentação em off, sendo desvelada a narrativa 

através das trocas entre as personagens ou por meio de monólogos, estes realizados quase ao 

final. 

O início do espetáculo é feito no set da peça Macbeth, e nos fornece os primeiros 

indícios dos futuros acontecimentos. Deparamos-nos com um ator interpretando a personagem 

de Willian Shakespeare, ao mesmo tempo em que barulhos oriundos da platéia o interrompem 

insistentemente. Cansado de tais intervenções, o Ator resolve cessar essa apresentação, 

dirigindo-se para o camarim, onde grande parte das ações apresentadas à platéia irá ocorrer. 

Podemos afirmar que essa curta passagem se mostra a força motriz das discussões 

futuras, uma vez que todas as ações dramáticas circunstanciam esse acontecimento: a 

interrupção do espetáculo e o comportamento da platéia. Explicitamente, este se torna o foco 

das atenções no primeiro momento do texto, onde o Ator Jovem interpela seu companheiro 

sobre os motivos que o levaram a tal atitude: 

ATOR JOVEM  Quê que aconteceu? 
ATOR  Nada. 
ATOR JOVEM  Como nada? Você tá bem? 
ATOR  Vai pro seu camarim, vai? 
ATOR JOVEM  Fala comigo. O quê que houve? 
ATOR  Você não viu o cara da primeira fila? Com a camisa 

florida? 
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ATOR JOVEM  O quê que tem? 
ATOR  Você não viu? Ele tirou os 
sapatos. 
ATOR JOVEM  E daí? 
ATOR  Como e daí? Ele tirou os sapatos, tirou as meias, pôs os 

pés em cima do palco e ficou fazendo assim com os 
dedinhos [Faz com as mãos], no meio da minha fala. Os 
pés em cima do palco. 

ATOR JOVEM  Eu não vi. 
ATOR  Como é que eu vou dizer o meu texto com alguém 

fazendo assim com os dedinhos? [Imita o gesto com as 
mãos] Como você não viu? 

ATOR JOVEM  Não vi. 
ATOR  O palco é sagrado, não te ensinaram, não? O palco é 

sagrado: um tablado, dois atores e uma paixão e o cara 
fazendo assim com os dedinhos, pombas, como se 
estivesse na porra da sala da casa dele. (FAGUNDES, 
2003, f. 2.) 

 
O diálogo entre as duas personagens nos sinaliza uma primeira característica do 

texto: a intrínseca relação passado/presente. Em outras palavras. O que é posto em questão 

não é somente a ação apresentada em cena – o fato, por exemplo, dos atores estarem 

discutindo –, mas acima de tudo as ações de um passado recente que é apresentado ao público 

por meio das diferentes narrações. Portanto, é através desse jogo dialético que o 

espectador/leitor entra em contato com situações postas sob perspectivas diferenciadas, 

montando assim, durante todo o espetáculo, um quebra-cabeça do que realmente aconteceu 

naquela noite tumultuada e que ocasionou a aludida interrupção. 

ATOR JOVEM  Como você tá tenso. 
ATOR  E o celular! E o celular! Outro dia o cara deixou tocar 

oito vezes. Oito vezes! Dois meses preparando aquela 
pausa, buscando aquele silêncio. Faz parte do jogo, 
também: o Silêncio. A mulher acabou de se matar, você 
tá sozinho em cena, o exército inimigo te cercando. 
Silêncio. Você diz: “A vida é uma sombra que passa, 
uma história idiota, cheia de som e de fúria, contada por 
um louco significando nada”. Silêncio. A coisa toda vai 
pra platéia. Bate lá e volta. Outra vez pra platéia. [Pausa] 
Trrrrriiiiimmmm. Como é que alguém pode pensar na 
brevidade da vida com um celular tocando? Se eu 
quisesse um celular, eu mandava gravar um pra botar na 
hora. 

[...] 
ATOR JOVEM  Eu não tava em cena. 
ATOR  E se estivesse não ia nem 
perceber. 
ATOR JOVEM  É a quarta parede. 
ATOR   Onde é que 

está? Cadê? Onde que tá a quarta parede? 
ATOR JOVEM  Ô! É uma convenção. 
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ATOR  Tem gente sentada ali para te ver, você não sabe disso, 
não? [...]. 

ATOR JOVEM Você não pode pensar nisso quando está em cena. 
ATOR É claro que eu posso. É só nisso que eu penso. Essa 

história de quarta parede é conversa de ator preguiçoso... 
ATOR JOVEM Tem que abstrair. 
ATOR ... que abstrai a platéia e se fecha dentro do palco feito 

um papagaio programado pra repetir as suas falas, se 
comendo pelo próprio umbigo. Eu sou um comunicador, 
pombas, eu preciso do outro do lado de lá. 

ATOR JOVEM Então, eles estão vivos. 
ATOR Mas não pode falar no celular. 
ATOR JOVEM Eles pagaram. 
ATOR Não pra mijar em cima de mim. (FAGUNDES, 2003, f. 

4-5.) 
 

Entretanto, para a além dessas questões, as falas apresentadas nesse momento 

também nos dão indícios de outro aspecto fundamental: as posturas teóricas adotadas pelas 

personagens. Nessa primeira parte do texto, quando o Ator dialoga com o Ator Jovem, 

evidenciam-se as diferenças de formação e concepção sobre o fazer teatral, reveladas ao 

leitor/espectador pelas cobranças e diferentes atitudes tomadas naquela noite. 

Segundo Décio de Almeida Prado, as características das personagens no teatro nos 

são apresentadas por três vias principais: “[...] o que a personagem revela de si mesma, o que 

faz, e o que os outros dizem a seu respeito”. (PRADO, 1981, p. 88.) É através dessa troca de 

informações que são delineados os contornos e justificadas as ações. Nesse sentido, Ator e 

Ator Jovem nos são apresentados não somente por suas atitudes, mas também pelo 

julgamento realizado pelo outro. 

Esse exercício se mostra latente em Sete Minutos, principalmente quando 

observamos o jogo dramático realizado pelas aludidas personagens. Isto porque, ao altercar o 

comportamento da platéia durante o espetáculo também são postas em discussão as iniciativas 

tomadas pelos atores em cena. Buscando defender seu ponto de vista, o Ator descreve as 

várias intervenções sucedidas naquela noite (celulares, tossem, bips, etc.) e que justificam a 

sua iniciativa: interromper o espetáculo. Assim, ele busca argumentos que dêem fundamento 

ao seu discurso, apontando aquele que ele julga ser o verdadeiro culpado: o público. 

Para cada ação ocorrida, são apresentados elementos que indicam a total 

desconsideração da platéia. “Tem que desligar os bips dos relógios! Tem uma gravação 

pedindo isso, antes do espetáculo”. (FAGUNDES, 2003, f. 4.) (destaque nosso) Então, não se 

trata, sob a ótica do Ator, de um desconhecimento de como se comportar, mas a questão 

perpassa também o âmbito da violação de regras postas, bem como da falta de alteridade com 

o trabalho do profissional. 
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Junto a isso, não podemos esquecer a relação que o Ator Jovem estabelece com o seu 

companheiro. Através da contra-argumentação ele tenta, insistentemente, convencer o Ator 

que tal comportamento é “natural”, sendo inerente ao ser humano. Para tanto, ele se coloca 

como exemplo, pois, afinal, também escuta os barulhos, mas consegue desenvolver seu 

trabalho por meio da “abstração”. 

Desse ponto de vista, percebemos que é por meio de um frenético jogo dialético que 

Antonio Fagundes nos apresenta suas personagens, ao mesmo tempo em que dá ao 

leitor/espectador acesso a ações ocorridas fora de cena. Nesse sentido, podemos apontar a 

construção de dois “tipos” de atores, que até então se mostram opostas. De um lado, temos 

um consagrado intérprete, pautado por princípios de uma prática teatral “engajada” e, acima 

de tudo, preocupado com a possibilidade de uma frutífera troca com a platéia. Em 

contrapartida, nos é apresentado um jovem ator, com filosofias e posicionamentos próprios à 

sua formação profissional. 

Uma característica inerente a todo o texto teatral é o do rememorar, que neste caso se 

mostra fundamental para delinear o lugar de onde falam as personagens e, juntamente, 

estabelecer quem são seus interlocutores. Por meio de um constante re-visitar, o Ator busca 

dar contornos a esta platéia, definindo-a não por si mesma, mas através da comparação desta 

com a de décadas atrás. 

ATOR Você já reparou o jeito que eles têm de entrar na sala de 
espetáculos? Não, você nunca se interessou. Nem saberia 
a diferença. O teatro era um templo, um lugar sagrado. 
As pessoas entravam na sala, reverentes, emocionadas. 
Elas chegavam meia hora antes, era um ritual: elas 
compravam o programa – elas compravam o programa – 
sentavam nos seus lugares, falando baixinho, criando o 
clima. Liam. 

ATOR JOVEM Era meio chato assim, não era 
não? 
ATOR Claro, agora é que é legal: parece uma feira. Tá marcado 

pra começar às nove, eles chegam às nove e quinze. 
ATOR JOVEM Você não deixa entrar. 
ATOR E gritam, gargalham, falam no celular, a casa da mãe 

Joana. Você pode dar um, dois, três, mil sinais que eles 
nem sabem que porra de campainha é essa que tá 
tocando, continuam a falar, falar, falar. Você apaga a luz 
e eles continuam falando. Quer dizer, o espetáculo já 
começou quando a luz apaga. Mas não: o preço do 
bacalhau é mais importante do que qualquer coisa que 
você queira mostrar pra eles. Cheios de assunto. 
(FAGUNDES, 2003, f. 11.) (destaque nosso) 

 
Desse ponto de vista, podemos afirmar que o texto trabalha com um jogo de 

definição pautado em comparações diretas, muitas vezes descontextualizadas. Por outro lado, 
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as passagens ora citadas servem também como base para uma ação dramática que aponta, 

desde o início, para uma direção clara: o Ator está inquestionavelmente coberto de razão, uma 

vez que seus argumentos são de extrema nobreza. Assim, momentaneamente se define o que é 

certo e o que é errado; se determina um modelo a ser seguido. O texto nos conduz a esse 

resultado, o que não significa o término da discussão, pois a forma como são postas as 

situações fornece-nos um frágil julgamento sobre o que acontece no palco, juízo este que se 

transfigura durante o desenrolar da trama. 

A desestruturação dessa divisão tem seu clímax ao final da obra, quando uma 

narrativa em forma de monologo toma a cena, protagonizada pelo Ator Jovem. Desde o 

princípio, suas posturas foram vinculadas à falta de comprometimento, pois, teoricamente, 

seus interesses estão ligados às futilidades de um sucesso na mídia. Entretanto, os limites 

dessa construção se mostram tênues, uma vez que não somente as personagens têm suas 

concepções postas em xeque, mas também as próprias percepções dos leitores/espectadores, 

que refletem e reestruturam seus ajuizamentos. 

Destarte se o Ator era o núcleo aglutinador de razão, o Ator Jovem representa, nesse 

momento, a possibilidade de um novo olhar. Suas falas não fornecem respostas, mas lançam 

questionamentos e esperanças sobre o lugar das obras artísticas no mundo contemporâneo. 

Há um tempo atrás você me deu um livro de presente [...] Era uma autobiografia. 
Da Martha Graham, aquela bailarina moderna. [...] Não lembro muito bem do livro 
todo, mas tem uma história nele que eu nunca esqueci: tinha uma dança lá, uma 
coreografia, que a Martha gostava muito de fazer. Chamava “Angústia”, uma coisa 
assim. Era um solo. Ela dançava dentro de um saco branco, só com a cabeça de 
fora, o saco fechado no pescoço e o limite do saco era os braços e as pernas dela 
esticados. [...] Ela ficava lá presa dentro daquele saco branco, só o rosto 
angustiado de fora. Durante anos todo espetáculo ela dava um jeito de encaixar 
essa coreografia. Era o carro chefe dela, como se diz. Até que um dia, a Martha 
tava no camarim tirando a maquiagem, quando o pessoal da produção veio avisar 
que eles tavam com um problema: tinha uma mulher na platéia, o público todo já 
tinha ido embora, e ela tava lá chorando copiosamente, ninguém sabia o que fazer. 
A Martha pediu que trouxessem a mulher pro camarim. Ela veio. Não conseguia 
parar de chorar. Água com açúcar, abano, todo mundo no maior sufoco até que 
meia hora depois ela se acalmou. A Martha ali, toda solícita: “Quê que foi, minha 
senhora? O quê que aconteceu?” E ela contou: “Eu tinha vinte e cinco anos, 
quando um filho meu de três anos de idade brincava com a bola na calçada, a bola 
correu pro meio da rua e ele correu atrás pra pegar. Eu vi a roda de um caminhão 
passar por cima da cabeça dele. (PAUSA) Eu não chorei naquele dia. Eu não chorei 
no enterro, também. Nos últimos vinte e cinco anos eu não fui capaz de chorar por 
nada desse mundo até ver a sua dança e entender essa angústia monstruosa que me 
apertou o peito durante todo esse tempo e me deixou sem ar, sem remédio, sem 
saída”. Todo mundo no camarim ficou em silêncio. A mulher levantou os olhos, 
disse: “Obrigada”, e saiu chorando silenciosamente. A Martha escreveu no livro 
dela que valeu a pena ter vivido por esse momento. Por ter tido o privilégio de 
saber que, pelo menos uma vez na vida, ela foi capaz de tocar uma pessoa sensível 
na platéia. (FAGUNDES, 2003, f. 74-76.) 
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Diante disso, o Ator interpela quem dentre os presentes na platéia poderia ser essa 

“pessoa sensível”, porém suas perguntas não possuem respostas imediatas. Assim, no fim do 

entrecho, temos o fechamento de uma situação específica, mas não a delimitação concreta de 

suas conseqüências, uma vez que não temos acesso às ações futuras. “A peça não dá resposta 

mas faz perguntas, esclarecendo-as tanto quanto possível, encaminhando a solução correta”. 

(PRADO, 1981, p. 97.) 

Tal como o momento de sua concepção, Sete Minutos é permeada pelas incertezas de 

caminhos a serem trilhados. Em sua escrita, observamos a concepção de uma obra que “[...] 

incite à ação e não a contemplação [...] [instituindo] um teatro político, atuante, que não 

permanecesse neutro perante uma realidade econômica e social que se deve transformar e não 

descrever”. (PRADO, 1981, p. 97.) 

Por isso, Antonio Fagundes defende veemente o diálogo com o público, pois acredita 

no caráter transformador desse patrimônio cultural de mais de dois mil anos. Após tantos 

séculos, hoje o teatro se apresenta como “[...] uma atividade que busca o próprio sentido, no 

entanto, necessita manter-se viva, atuante, para que possa continuar dialogando com a 

experiência contemporânea”. (DESGRANGES, 2003, p. 23.) Todavia para que isso 

efetivamente aconteça, se faz necessário ter não somente alguém disposto a dizer, mas 

também uma platéia disposta a ouvir. “Mas sem interrupções, por favor!”. 
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Operários no cinema brasileiro. Estudo dos personagens Tião de  

Eles não usam black-tie e Severino de O homem que virou suco 
 

Daniela de Campos 
 
Resumo: Este trabalho tem como objetivo analisar dois personagens do cinema nacional, 
Tião, de Eles não usam black-tie, e José Severino da Silva, o operário-padrão de O homem 
que virou suco.  Trata-se de dois operários que trabalham em indústrias metalúrgicas, mas que 
não se vinculam ao movimento operário.  O exame desses dois papéis fictícios serve,  como 
ponto de partida, para que se aprofunde o conhecimento histórico sobre o trabalhador nacional 
da indústria. Se pensarmos sob o ponto de vista da historiografia, são personagens que as 
pesquisas históricas não costumam contemplar - figuras que o cinema demoniza e sobre as 
quais a história muitas vezes silencia. Dessa forma, ao nos debruçarmos sobre esses dois 
personagens do cinema nacional, pretende-se também entender qual o papel destinado a esse 
tipo de operário pela historiografia brasileira.  
 
Palavras-chaves: operário, historiografia, cinema  
 
 
 
 Abstract: This work has as objective to analyze two personas of the national cinema: Tião, 
from Eles não usam black tie, and José Severino da Silva, a typical worker from O homem 
que virou suco. This piece is about two manual workers who work in metallurgic industries, 
but who are not associated with the working-class movement. However, the examination of 
these two fictitious characters is a starting point in order to deepen the historical knowledge 
on the national industry worker. Taking into consideration the historical point of view, these 
characters usually are not contemplated by historical research. They are figures who are 
demonized by the film industry and who in many instances, are silenced by the history. By 
this way, analyzing these two characters of the national cinema, is also intended to understand 
the role designated to this type of worker from Brazilian history. 

 Keywords: factory worker, historiography, cinema 
 
 
 

Este texto que orientará a comunicação oral trata de dois filmes nacionais produzidos 

em períodos muito próximos e algumas possíveis imbricações com a historiografia. Nesta 

contextura, interessa-nos dois personagens em especial: Tião e Severino.  

O período em que as duas obras cinematográficas foram realizadas também merecem 

destaque, pois, ao que tudo indica, os acontecimentos do final da década de 1970, no que 

tange ao movimento operário, influenciaram os diretores de ambos os filmes e, de alguma 

forma, isso transparece em diversas cenas.  

                                                 
 Doutoranda em História ibero-americana pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul. 
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Eles não usam black-tie, peça teatral originalmente escrita em 1955 por Gianfranfesco 

Guarnieri, foi encenada pela primeira vez três anos depois no Teatro de Arena de São Paulo. 

Na década de 1970, o roteiro foi adaptado para o cinema pelo próprio Guarnieri e por Leon 

Hirszman, que dirigiu o filme. 

O roteiro de O homem que virou suco, de autoria de João Batista de Andrade, foi 

concebido em 1974 como poesia de cordel, e teve seu argumento inicial datado de 1971. O 

texto para o filme, dirigido pelo próprio autor, só foi finalizado em 1979, ano do início das 

filmagens.  

O lançamento do filme de Andrade ocorreu em 1980; Eles não usam black-tie surgiu 

nas telas um ano depois. O final da década de 1970 e início da década seguinte foi  marcado 

pela efervescência no movimento operário em São Paulo. Vivia-se a experiência das greves 

do ABC paulista, a retomada do sindicalismo brasileiro, há tanto tempo adormecido devido 

aos anos de ditadura política vigente no país. E a esse movimento sindical os cineastas não 

ficaram alheios. Tanto João Batista de Andrade como Leon Hirszman, paralelamente às obras 

de ficção, documentaram as greves do ABC. O primeiro com o filme Greve (1979, 36min), e 

Hirszman com o documentário ABC da greve (1979, 89min). 

Para os historiadores dedicados à temática do operariado, as greves do ABC tiveram 

um grande significado. Segundo o historiador Cláudio Batalha, houve acréscimo no número 

de trabalhos acadêmicos devido à esta experiência concreta. Ocorreu também uma ampliação 

nas temáticas abordadas (mulheres operárias, cotidiano operário, condições de vida, etc.), 

assim como um alargamento na cronologia das pesquisas.  No entanto percebe-se que os 

trabalhos pouco se dedicaram a verificar a experiência histórica daqueles operários que não se 

comprometeram com a luta sindical, ou que não tinham envolvimento com o movimento 

grevista.  

Nesse contexto se inserem os personagens escolhidos, pois eles podem corresponder a 

esses operários pouco trabalhados pela historiografia e, por que não dizer pela ciências sociais 

como um todo. Silenciados pela historiografia e transformados em anti-heróis pelo cinema. 

Contextualizando, Tião, o personagem de Eles não usam black-tie, é o filho mais 

velho de Otávio e Romana. A família vive na periferia de São Paulo e pai e filho trabalham na 

mesma fábrica, uma indústria metalúrgica. Otávio é um velho militante, respeitado por seus 

companheiros de fábrica, criticado, porém por seu filho, pela ideal de vida que propugna, de 

sua família. 

Severino, de O Homem que Virou Suco é um migrante nordestino que foi para São 

Paulo tentar mudar sua sorte, como outros de sua região. Também trabalha numa indústria 
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metalúrgica, inicialmente, na limpeza da fábrica, mas seu desejo é ascender na hierarquia da 

empresa. Assim, depois de encerrar o expediente, Severino deixa seu material para treinar no 

torno de seu colega a fim de para aprender aquele trabalho. Conquista a confiança de seu 

patrão e, assim, a desconfiança de seus colegas. Como prêmio, é eleito Operário Símbolo 

(Operário Padrão). 

Tanto Tião, como Severino possuem uma antítese. No caso de O homem que virou 

suco, o contraponto de Severino é Deraldo, personagem principal do filme. Este também veio 

do nordeste tentar uma vida melhor, porém não se sujeita às imposições e às normas do 

capitalismo, continua sendo um poeta, ainda que enfrentando adversidades. 

Para o caso de Eles não usam black-tie torna-se mais difícil localizar quem é a 

referência contrária. Tanto pode ser o pai de Tião, Otávio, velho sindicalista, Bráulio, 

companheiro de Otávio que efetivamente morre na luta e é tornado mártir, ou então Maria, 

noiva de Tião, que mesmo grávida assume a posição de combate juntamente a seus colegas de 

fábrica e rompe com seu noivo. 

Em um texto sobre este filme, elaborado por alunos de graduação da Unicamp, é 

elucidativo o que expõem acerca da valorização da figura do herói nesta obra. Para eles trata-

se de Bráulio a antítese de Tião:  

 

(...) a tendência clara à historiografia perpassada por uma tradução de valorização do 
ídolo individual, positivista, aparece em Eles não usam black-tie, na figura e na 
representação dada a Bráulio, o amigo de Otávio, que morre na greve. Otávio nos 
diz, narrando nos diz, narrando o enterro, que daqui a algum tempo, ele será 
estudado pela História, como um grande nome: alem de pressupor certa teleologia, 
submerge-se temporalmente a curta-duração, com destaque aos mártires, num tempo 
rápido e curto demais (já que a greve acabou de acontecer). (LOURENÇO, 2004: p. 
8) 

 

 

Sabe-se que o uso de filmes em História vai além da análise cinematográfica. Deve 

incluir também a investigação fílmica. Entretanto, apesar de assim compreendermos, neste 

texto nos ativemos a esses dois personagens e ao estabelecimento de possíveis ligações entre 

figuras fictícias e personagens do mundo real, inseridas no espaço urbano-fabril. Essas 

relações foram estabelecidas, primeiramente, por meio da pesquisa que está sendo realizada 

para tese de doutorado em que se estuda a Campanha Operário Padrão desenvolvida no Rio 

Grande do Sul. Os trabalhadores que participaram desta campanha, patrocinada por órgão 

empresarial, o SESI, são operários, em sua grande maioria, que podemos chamar de 

“comuns”, preocupados com o bem-estar material de suas famílias e com uma possível 
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promoção em suas empresas, bem próximo, em vários aspectos, do que representam Tião e 

Severino. Este último, ele mesmo, um operário-padrão, ou operário símbolo, nome dado à 

campanha no filme.1   

Acredita-se que esses dois personagens fictícios podem servir de ponto de partida para 

uma reflexão mais ampla a respeito da sociedade em que estão inseridos. O mesmo poderia 

ser feito com outros personagens, e os dois filmes se prestam a isso2. Mônica Kornis, 

parafraseando o historiador francês Pierre Sorlin, indica que as “imagens são uma reflexão em 

torno do mundo que as cerca, ao mesmo tempo em que recriam uma possível, porém 

imaginária, visão de alguns aspectos da sociedade, que é apenas uma entre as várias 

possíveis” (2008: p. 35-36). Assim também ocorre com a escrita da história, no caso aqui 

proposto, dos operários. O texto histórico aborda um aspecto da sociedade, de um grupo 

social. É uma escolha do historiador. Assim como do cineasta, ou do produtor de cinema.  

Sorlin (1994) argumenta que as imagens não se repetem, mesmo aquelas que remetem 

a um mesmo fato. No entanto existem certos estereótipos criados que tornam compreensíveis 

os personagens que ali interagem. Da mesma forma ocorre com os dois filmes. Trata-se de 

duas histórias diferentes, com cenários um pouco diversos. Porém há um modelo de 

trabalhador ideal facilmente identificado pelo receptor das imagens. Tião e Severino não 

correspondem a este estereótipo de trabalhador ideal, conforme os pressupostos dos que 

elaboraram a película.   

Numa cena em que Deraldo interroga colegas de empresa de Severino, para saber de 

seu paradeiro, um companheiro assim narra um acontecimento na fábrica, envolvendo-o: 

 

“Um dia, fez a maior sacanagem. Olavo era do sindicato. E a gente tava preparando 
uma greve. Todo mundo esperando só a ordem do Olavo. Na hora H, chegou a 
polícia e baixou o porrete em todo o mundo. E prendeu o Olavo. (...) Severino tirou 
a casquinha dele com esse negócio aí. Quando o Olavo foi preso, o Severino fez 
tanta arenga... E pegou o lugar de Olavo na fábrica, no torno.” (ABDALLAHE, 
2005: p. 131-132) 
 

Já em Eles não usam black-tie, o personagem Tião se posiciona desfavorável à greve, 

seus companheiros e contra seu pai, mas o faz de forma consciente e elabora seu próprio 

argumento para justificar sua ação. Ele realmente acredita estar fazendo aquilo que é correto, 

em prol de seu sucesso material e de sua futura família, uma vez que Maria, sua noiva, está 

                                                 
1 João Batista Andrade filmou a primeira cena do filme, em que Deraldo é premiado, numa sessão de premiação 

do operário padrão de São Paulo, na sede da FIESP.  
2 Em O home m que virou suco, por exemplo, as referências aos migrantes nordestinos que “invadem” a 

metrópole na busca de melhores condições de vida são imensas.  
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grávida e eles estão prestes a casar. Interpelado por seus colegas na entrada da fábrica ele 

responde que a “greve é defesa de um direito, não tô a fim de defender este direito e pronto”.  

Ao final os dois personagens não logram seus objetivos. É bem verdade que não há um 

final feliz em ambos os filmes, mesmo porque não se propõem a tal. Severino assassina o 

patrão e fica louco. Tião se vê obrigado a sair de casa e é rejeitado pela noiva.  

O objetivo deste texto e na proposta de analisar dois personagens de filmes distintos é 

uma tentativa de perceber como a historiografia vem tratando o assunto, ou seja, parece-nos, 

que dedicando-se a uma parcela dos trabalhadores, mas relegando à obscuridade outros tantos 

operários que constituem uma considerável gama dos trabalhadores industriais do país.  
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Trabalho, cidadania e cultura em uma comunidade fabril (1930-1960) 

 

Juçara da Silva Barbosa de Mello 

 

Resumo: Os homens e mulheres, trabalhadores têxteis de Santo Aleixo, marcados por 
experiências na militância ou não, se posicionaram diante das conjunturas político-sociais, 
manifestando suas concepções e atuando ativamente sobre os rumos de sua própria história – 
de forma relacional e conflituosa – a partir do lugar comum que ocupavam no trabalho fabril, 
mas também dos diferentes papéis sociais definidos pelo gênero, pelas hierarquias sócio-
profissionais, enfim, pela singular subjetividade que, ao ser considerada, descarta uma visão 
homogênea e indiferenciada do grupo. 
Palavras chaves: Trabalho, cultura, cidadania 
 
Abstract: The men and women, textile workers of Santo Aleixo, marked by experience in 
activism or not, positioned in front of the and social conjunctures, expressing their ideas and 
actively working on the course of their own history - in a relational and conflictuous manner - 
from the common place they occupied in manufacturing employment, but also the different 
social roles defined by gender, by socio-professional hierarchy, finally, by the particular 
political subjectivity that, when considered, discard a vision of homogeneous and 
undifferentiated to the group. 
Key words: Work, culture, citizenship  
 

I) Trabalho e cidadania: uma comunidade em foco  

 

Em que sentidos e direções desejamos transformar o mundo, ou: nossas pesquisas 
implicam transformação? Corremos o perigo de esquecer que o sujeito e o objeto de 
nossas pesquisas são seres humanos? Não deveríamos correr esse risco, pois são 
pessoas – não o “trabalho”, mas homens e mulheres trabalhadores reais (...) – o 
que nosso estudo focaliza. Para muitos de nós o objeto final de nosso trabalho é 
criar um mundo no qual os trabalhadores possam fazer sua própria vida e sua 
própria história, ao invés de recebê-las prontas de terceiros, mesmo dos 
acadêmicos. [1973] (HOBSBAWM, 2000: 30) 

 

Santo Aleixo foi palco de significativas práticas sociais e relações culturais 

engendradas a partir da centralidade do trabalho fabril.   Uma configuração sócio-cultural que 

representa além da formação de uma cultura específica, um universo de obras dinâmicas e 

concretas em cujo interior não há apenas continuidades e determinações constantes, mas 

também, tensões, conflitos e irresoluções, inovações e mudanças reais.  

    A precocidade e longevidade de duas empresas de porte significativo revestem este 

pequeno local da particularidade de abrigar duas fábricas (“dois clãs”) polarizando um único 

distrito operário. Caso primoroso para demonstrar como diferenciações e rivalidades internas 
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não coloca em xeque a construção de identidades de classe. A forte e complexa rede de 

sociabilidade e cultura operária coexistindo com uma intensa atuação militante, são aspectos 

que apontam para a expressividade de sua atividade industrial1 (MELLO, 2008) 

 Em nossa análise, percorremos caminhos abertos por autores como E. P. Thompson, 

Raymond Williams, Eric Hobsbawm, entre outros, que entendem que os aspectos culturais, 

econômicos e políticos, apesar de contar com suas especificidades, não podem ser 

considerados de forma dissociada. Thompson, contrapondo-se a noção “ortodoxa” do 

conceito de classe como “coisa” a priori, lançou-se à análise de seu processo de formação, 

que, segundo o autor, se constitui “na relação sempre encarnada em pessoas e contextos reais” 

(THOMPSON, 1987: 10). 

 A análise da memória individual e coletiva, das práticas de trabalho e suas condições 

sociais exigem uma utilização da documentação histórica em conjunto com uma análise da 

memória social destes trabalhadores. Procedimento que nos levou a trilhar um caminho em 

que se entrecruzam análises antropológicas e historiográficas. Esta junção contribui para 

lançar luz à ação dos trabalhadores em processos como o da história do trabalho e o da 

conquista da cidadania no Brasil.    

Como historiadores sociais, não negamos a importância das ações organizadas e dos 

movimentos institucionalizados como importantes formas de atuação política dos trabalhadores, 

apenas focalizamos uma outra dimensão que é tão legítima quanto esta. A dimensão em que se 

torna possível uma análise do modo como trabalhadores anônimos vivenciaram suas próprias 

experiências e o que pensavam sobre elas. Enfim, sobre as ações e representações constituintes 

de uma história descrita pelos próprios atores que a protagonizaram, do que resulta uma visão 

mais abrangente sobre o multifacetado mundo do trabalho. 

A militância comunista mostrou-se como um dos aspectos marcantes no cotidiano do 

operariado de Santo Aleixo. Geradora de representações ao mesmo tempo diversas e 

complementares, constituindo-se em foco de divergências e convergências percebidas nos 

depoimentos e que se apresentam como reflexo do complexo mundo dos trabalhadores, 

marcado por experiências de consenso, resistência e tensão entre seus participantes.  É o que 

parece apontar a fala da operária: “A gente trabalhava, lutava. Mas quem lutava não eram 

esses aí que estão bem não, quem lutava era a gente. Esses que estão bem não lutavam nada 

não” (SOUZA, 2007) 

                                                 
1  A dissertação de mestrado da autora deste artigo consta de uma pesquisa acerca da centralidade do trabalho 

fabril no distrito de Santo Aleixo, no período que se estende da década de 1930 a finais de 1960.  Momento no 
qual formou-se uma complexa rede de sociabilidades que coexistiu com intensa atuação militante, aspectos 
intensamente discutidos em nosso estudo. 
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 Não obstante sua reconhecida importância, o caráter desses mundos do trabalho não 

deve ser compreendido unicamente a partir da análise de sindicatos, partidos e militantes 

“ocupantes das altas cúpulas das lideranças operárias”. Estes, segundo Gomes, militantes 

renomados, geralmente autores de livros de memórias que se constituem na maior parte dos 

documentos existentes sobre as experiências políticas da classe trabalhadora no Brasil.  

Os autores, nestes casos, foram em geral grandes líderes do movimento operário 
brasileiro, ainda que alguns não possam ser identificados exatamente como 
trabalhadores. Conversar com pessoas que efetivamente vieram do mundo do 
trabalho e exerceram uma militância quase anônima constitui uma experiência 
inovadora. (GOMES, 1988: 8) 
  

A experiência inovadora à época citada por Gomes foi sendo explorada ao longo dos 

anos, originando trabalhos que vêm ampliando consideravelmente o entendimento acerca da 

natureza plural dos complexos processos que envolvem a atuação política dos trabalhadores. 

 

II) Dissonâncias e afinações no “coro” militante 

No estudo do grupo de operários militantes de Santo Aleixo, observamos que no 

cotidiano e no convívio com a comunidade, estes estiveram efetivamente imbricados ao 

universo fabril, do que decorreram vivências impregnadas por uma cultura própria.  A 

militância sindical e partidária em Santo Aleixo, contou com a atuação de participantes de 

perfis heterogêneos: operários de alto e baixo escalão, homens e mulheres, vinculados ou não 

às associações recreativas ligadas às fábricas. A circulação entre as instituições recreativas e 

patronais, o Partido Comunista e o Sindicato, caso do Sr. Paulo Lopes, aponta para a 

evidência de que “muitos trabalhadores, implicados no usufruto do lazer [...] estavam 

ativamente engajados com a meta de uma sociedade mais justa na qual receberiam o 

‘reconhecimento’ e a ‘recompensa’ devidos” (KIRK, 2004: 67). Tal constatação aponta para a 

necessidade de relativização da noção que aponta os operários consumidores do lazer 

oferecido pelas empresas como suspeitos de alienação e passividade. 

 

Eu nunca saí em bloco não, até dançava né, mas nessas coisas sempre fui muito 
moderada, nunca fui muito chegada. Seu Paulo é que gostava muito de carnaval. 
Esse sofreu muito também, antes de 64. Ele era do Sindicato, e na  época que caçou 
o Partido Comunista ele foi preso e sofreu muito. Aqui em Santo Aleixo tinha essas 
coisas todas. Tinha banda de música, bloco de carnaval, futebol, tinha isso tudo, 
mas eu nunca participei não, só olhava assim, mas não participava não, eu era mais 
da luta  mesmo! Algumas pessoas que participavam dessas coisas não estavam 
interessadas na luta [...]  Só ficavam lá se distraindo, e quando a coisa apertava um 
pouquinho já iam logo se afastando. (SOUZA, 2007)  
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Não obstante o próprio Sindicato utilizar as estratégias de oferecimento de atividades 

recreativas com fim de aproximar “a cultura militante da cultura não militante” (BATALHA, 

2000:66), [...] pra você ter uma idéia, para ter ligação com a massa, nós promovíamos todos 

os sábados e domingos um baile na sede do Sindicato”(SANT’ANNA, 2006) a fala da 

operária Lúcia, denota uma característica comum entre alguns trabalhadores militantes que 

viam com desconfiança o envolvimento dos operários em atividades de lazer oferecidas pelos 

empresários fabris. Ao mesmo tempo parece querer justificar o fato de seu companheiro Paulo 

Lopes estar envolvido em atividades recreativas, apontando imediatamente sua participação 

nas atividades sindicais e partidárias, de uma forma semelhante a que o próprio Paulo Lopes 

apresenta.   

Fui preso, tirado de dentro da fábrica [...] em 48, quando cassaram o partido.  Me 
tiraram de dentro da fábrica, me levaram pra delegacia, e aí o “pau comeu”. 
Depois me jogaram dentro de um carro, me jogaram no mato e me bateram muito, 
depois me levaram pra Niterói e eu fiquei preso lá três dias [...] Graças a Deus 
passei por tudo isso, mas não tenho arrependimento de nada que fiz. Eu lutei pra 
mim e pros meus amigos.(LOPES, 2005) 

  

 Tanto Paulo Lopes quanto Lúcia de Souza falam com orgulho das lutas à frente do 

operariado de Santo Aleixo. Hoje já idosos aparentam satisfação com relação as suas ações e 

escolhas do passado. 

Graças a Deus, sou feliz. Não tenho arrependimento de nada do que fiz na minha 
vida, das lutas que participei como operária lutadora, não tenho arrependimento de 
nada! Sempre gostei muito do trabalho! Sempre fui muito grossa, muito braba, mas 
dei conta do meu recado.  E graças a Deus, com 87 anos, tirei meu tempo de 
trabalho todinho, lutei ao lado dos trabalhadores, e estou aqui graças a Deus. 
Agora estou só esperando a “chamada”. Tenho até uma passagem do apostolo 
Paulo no livro de Timóteo que eu quero que leiam: “combati o bom combate, 
acabei a carreira e guardei a fé”. (SOUZA, 2007) 

 

De certa maneira, o contexto político atual, no qual contamos com um ex-operário e 

sindicalista na presidência do país, contribuem para dar sentido e significado as identidades 

desses trabalhadores, vivificando em suas memórias o passado de lutas, e fazendo aflorar um 

sentimento de êxito: “Não tenho arrependimento de nada, minha missão foi cumprida”. 

(SOUZA, 2007) 

Eu sou a favor do trabalhador até depois de morta, sou Lula doente. Gosto de 
Lula. Lula ta fazendo as coisas que a palavra de Deus manda, gente! Infelizmente 
muita gente ao lado dele tá se aproveitando por conveniência própria, não tem 
amor pela causa. Mas ele tem, ele tem, coitado! Nem Jesus agradou todo mundo. 
Muita gente não aceita o governo dele porque ele, em vista dos outros, é analfabeto, 
negro, cotó, (faltando um dedo), operário e nordestino. Chegar a presidência no 
primeiro mandato e no segundo mandato! Têm pessoas que não aceitam né, o que 
puder jogar em cima dele jogam, e ainda com pessoas ao lado dele escandalizando! 
Mas ainda assim eu sou com ele até depois de morta!  (SOUZA, 2007) 
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Análoga em sua essência às declarações de D. Lúcia, porém, em um tom menos 

apaixonado, estão às declarações do sindicalista comunista José Rodrigues, para o qual, “[...] 

Hoje nós temos um país que, você olhando assim pela História, retrata o valor das lutas do 

passado [...] Se não fosse nosso trabalho antigo, não teríamos hoje uma esquerda com força 

política”.E prossegue afirmando: 

 

O Lula teve 85% de votação na eleição, tem força política disparada! [...] O Lula é 
uma peça da história social e nós temos que passar por ele. Meu sentimento de 
alegria ao ver Lula presidente foi o de perceber que vem gente melhor por aí. Olha 
ainda me considero operário, com cabeça operária, mas o meu orgulho de ver o 
Lula não foi por ele ser operário, mas porque ele representava o melhor processo 
possível. Sempre avalio qual o melhor processo para aquele momento [...] Tem que 
escolher os meios para atingir os fins! (SANTANA, 2006 

  

A atuação em lutas constantes envolvendo questões relativas ao processo de trabalho, 

e ainda pela concessão e ampliação de benefícios, tornava esses operários militantes, 

semelhantes a soldados cuja batalha era travada no campo do adversário. Essa situação exigia 

que o militante fosse, antes de tudo, um profissional exemplar. O operário Paulo Lopes 

recorda com orgulho que “[...] trabalhava mesmo, era pra chegar 7 horas, eu chegava 6:30, e a 

minha seção era a que mais produzia [...]” (LOPES, 2006). 

 
Eu graças a Deus sempre andei pontual, cuidava do meu serviço e não andava com 
mentira. Os operários que eram contra a gente é que inventavam doença, mentira 
pra ficar sem trabalhar e ganhar o dia, mas eu nunca fiz isso! Tinha um gerente na 
fábrica que era muito ruim, o apelido dele era Pouca Roupa. Uma vez ele me 
chamou no escritório pra apertar essa mão aqui! Sabe por quê? Porque eu fazia o 
trabalho bem feito. (SOUZA, 2007) 

 

 É assim que no kosmos fabril o trabalho ocupa uma dimensão central, não só do ponto 

de vista utilitarista, mas refletindo também no campo das subjetividades, em que atuam 

valores, crenças, afetividades e tradição. Neste sentido, portanto, funciona como aspecto 

central na definição dos papéis sociais, constituindo-se como elemento essencial de toda a 

dinâmica social. 

 Em diversos momentos de sua entrevista, D. Lúcia fazia questão de falar a respeito de 

seu marido, “também um lutador” que chegou a ocupar o cargo de vereador na década de 

1950, mais especificamente no pleito municipal de 1954.  Manoel Ferreira de Lima foi 

operário das duas fábricas de Santo Aleixo, e tornou-se um importante líder rural no 

município. Após cumprir o mandato de vereador, partiu “para Cachoeira de Macacu e passou 

a lutar pela desapropriação de fazendas”.  Na época da Revolução de 1964, já estava com 
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prisão preventiva decretada, por já ser conhecido como comunista e pela participação em 

diversos movimentos ao lado dos trabalhadores.  

 

Meu marido fazia campanha, mas a campanha dele era toda a favor do trabalhador 
[...] Ele só fazia campanha política baseada na palavra de Deus. Meu marido era 
político com honestidade. Ele fazia uns cartõezinhos com o capítulo 5 de Tiago, e 
distribuía para o povo. Ele gostava muito porque nesse capítulo chama a atenção 
dos ricos. Outro foi Neemias, no capítulo 5 também. Neemias viu todo o sofrimento 
daquele povo, e teve coragem de chamar a atenção dos poderosos, porque a 
maldade vem dos poderosos meu Deus! Você vê, nós estamos no século XX, né? A 
gente ainda vê trabalho escravo. Que horror meu Deus! E o povo de Deus 
aceitando isso, mas a palavra de Deus condena isso! A gente tem que falar isso! E 
Neemias viu o sofrimento daquele povo, e chamou a atenção dos poderosos. 
Ninguém fala disso, mas meu marido falava. Falava e escrevia. (SOUZA, 2007) 
 
 

 
Documento (66). Cartão manuscrito por Manoel Ferreira de Lima para 
distribuição em sua campanha eleitoral. [entre 194- e 195-]. 

 

 Segundo o que fora registrado por Sant’Anna, “Manoel Ferreira de Lima, líder rural, 

diácono da igreja batista, vivia buscando na Bíblia similitudes com o marxismo” (SANT’ 

ANNA, 1997:156). De acordo com informações da família, Manoel Ferreira de Lima foi um 

dos precursores das Ligas Camponesas no Rio de Janeiro, e presidente da então Associação de 

Lavradores, atual Federação dos Trabalhadores Rurais do Rio de Janeiro (FETAG). Durante 

sua vida lutou junto aos camponeses por melhores condições de trabalho e viveu o ideário 

político que marcou a história dos movimentos sociais no campo. Fato que, posteriormente, 

em 1989, pouco antes de morrer, lhe garantira ser agraciado com a medalha Chico Mendes 

(GRUPO TORTURA NUNCA MAIS, 2008)  

Refletindo sobre os depoimentos de D. Lúcia a seu próprio respeito, e a respeito das 

ações e atitudes de seu marido somos levados a considerar, assim como Gomes, que os 

interesses utilitaristas, embora sejam presentes, não funcionam isoladamente como 

desencadeadores de ações e reações coletivas. Estas ocorrem a partir da constituição de uma 

identidade comum que superando tais interesses, enfatiza um conjunto de valores e tradições 

solidários (GOMES, 2005:22-23), permanentemente construídos e reconstruídos nos diversos 

níveis das relações sociais.  
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III) O lugar da história e da memória operária  

 Consideramos, como Thompson, que a construção de direitos perpassa a própria 

formação da classe trabalhadora, e deita raízes nas características peculiares assumidas pelas 

suas configurações em diferentes contextos históricos. . A tradução de processos históricos 

particulares e sua inserção em contextos mais amplos, como o da história do trabalho e a 

conquista da cidadania, exigem o cuidado de que o traduzido não perca aquilo que define sua 

identidade. Neste sentido, um aspecto tornou-se para nós especialmente enriquecedor: a 

possibilidade de poder compartilhar o gosto que tudo isso deixou na memória de alguns destes 

trabalhadores, homens e mulheres comuns, que realmente viveram esta experiência. 

Contudo, a relevância atribuída às experiências desses trabalhadores não repousa  no 

desnudamento de processos particulares e já finalizados, mas na noção de que as pesquisas 

sobre a história e a memória operária, sobretudo as que fazem referência ao período que se 

segue após 1930, se colocam mais do que nunca como prerrogativa para compreensão da 

dinâmica que hoje se opera nos mundos do trabalho. As mudanças sócio-econômicas, 

políticas e culturais que vêm se processando nos últimos anos, não devem ser analisadas a 

partir de seu texto final, e muito menos se negligenciando o papel central do trabalho e da 

classe trabalhadora nesses “jogos entre forças e tempos confusos”. (CERTEAU, 2007: 310) 

 

Esse trabalho e seus jogos só se tornaram invisíveis de onde, na distância de uma 
classe que se “distinguiu” do resto, a observação só capta a relação entre o que ela 
quer produzir e o que lhe resiste. A cidade, o bairro, o imóvel não são aliás os 
únicos a fazerem funcionar juntos os fragmentos de estratos heterogêneos. A menor 
frase da linguagem comum “anda” da mesma maneira. Sua unidade semântica 
opera a partir de equilíbrios tão sutis, aos quais uma análise sintática ou léxica 
superimpõe um quadro superficial, o de uma “elite” que toma seus modelos pela 
realidade (CERTEAU, 2007: 310) 
 

 
Esses são desafios que agora se lançam, entre os quais se inclui o de “desvendar” os 

mecanismos que compõem a “nova ordem”, não esquecendo que “(...) sob a escritura 

fabricadora e universal da tecnologia subsistem lugares opacos e teimosos. As revoluções 

históricas, as mutações econômicas, aí se estratificaram e aí permanecem, ocultos nos 

costumes, nos ritos e práticas espaciais” (CERTEAU, 2007:309) 

A importância atribuída a toda e qualquer mudança nas formas culturais se justifica 

pelo lugar fundamental que a cultura ocupa na marcação da diferença e, portanto das 

identidades. O estudo dos processos que levam a formação das identidades coletivas deve 

considerar – como menciona Gomes – que seus discursos são capazes de “produzir uma área 
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de igualdade” no interior de um espaço definido que “enfatiza um conjunto de valores e 

tradições solidários” (GOMES, 2005) 

As práticas geradoras de transformações concretas podem advir de discursos 

produzidos nessas “áreas de igualdade”, em que homens e mulheres trabalhadores se 

identificam como um ator coletivo atuando na construção de sua própria história e na história 

de nosso país. 

 

O que eu tenho pra mim tá bom demais, eu não quero mais nada. Eu fico muito 
preocupada é com quem não tem nada, aquela miséria! As pessoas estão na miséria 
porque querem? É porque é malandro? Não é meu Deus! Muita gente já é 
explorada de nascença. As pessoas estão na miséria desde que nascem! Os 
poderosos aproveitam, acham que é isso mesmo, acham que tem que trabalhar pra 
eles. Os sacrificados trabalham, os filhos, os netos... tudo sacrificado, tudo 
desdentado, aquela geração! E os filhos de seus fulanos, vão estudar em bons 
colégios, no exterior, e ainda vem mandar no nosso país. (SOUZA, 2007) 
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Cultura de ofícios na Lisboa do século XVIII: tensões sociais e resistências corporativas 
 

Glaydson Gonçalves Matta* 
 

Resumo 
O século XVIII foi um período de importantes mudanças no mundo do trabalho em Portugal, 
revelando uma tendência revisionista na organização social das corporações de ofícios. O 
aumento da circulação de mercadorias, os fluxos migratórios e as pressões para uma 
“abertura” da economia dos ofícios ameaçavam a estrutura corporativa, que prezava os 
monopólios sobre produtos e serviços, o controle da jornada de trabalho, as regulações sobre a 
qualidade das obras e a especialização da produção. Ante as novas exigências, observam-se 
tentativas de organizar o mundo do trabalho, seja pela Coroa ou por iniciativa dos próprios 
oficiais. Este estudo traz à tona a extensão destas tensões e as alternativas criadas pelos 
oficiais mecânicos, ressaltando seu papel no ordenamento social e sua contribuição na 
reprodução de uma sociedade excludente e de privilégios. 
Palavras-chave: Corporações de Ofícios, Lisboa, Século XVIII 
 
 Abstract 
The eighteenth-century was a time of important changes in the Portuguese work world, 
revealing a revisionistic trend in the social organization of the guilds. The increase in the 
exchange of goods, the migratory fluxes and the pressions to an economic "opening" of the 
crafts threatened the corporative structure, which was based in monopolies over products and 
services, control of the working hours, the regulations on the quality of products and the 
specialization of production. Face the new demands, new attempts to reorganize the work 
world can be observed, be it by the Crown or by the initiative of the officers themselves. This 
study brings to light the extension of these tensions and the alternatives created by the 
mechanical officers, emphasizing their role in the social organization and their contribution in 
the reproduction of a hiearchical society. 
Keywords: Guild, Lisboa, eighteenth-century 
 

 

No século XVIII, o crescimento de Lisboa evidenciava sua posição como “cabeça” 

do império português e pólo atrativo para as mais diversas atividades profissionais. A 

expansão urbana, o aumento da circulação de bens e serviços e a chegada de novos artesãos à 

Corte, atraídos pelas oportunidades de trabalho, exigiam um esforço cada vez maior de 

regulação do mundo do trabalho. Além disso, em função da acessibilidade aos mercados, da 

proximidade das matérias-primas (característica de uma grande cidade portuária), dos 

capitais, sejam públicos ou privados, e dos centros de decisão político-administrativa, Lisboa 

possuía uma dinâmica diferenciada de qualquer outra cidade do reino. (SERRÃO: 1994: 70-

117) 

Agrupados segundo a natureza de suas ocupações profissionais, as chamadas 

corporações de ofícios deixaram sua marca por ruas e vielas da cidade. Cada profissão 
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formava, no concelho, uma unidade orgânica, regida por leis próprias aplicadas por juízes 

privativos sob a superintendência da Câmara, entidade tutelar que tinha entre suas 

prerrogativas a fiscalização sobre a ocupação do espaço urbano e sobre as atividades 

econômicas, salvaguardando o bom ordenamento da cidade. 

Mas a despeito da produção de objetos de necessidade básica e da prestação de 

serviços imprescindíveis ao cotidiano das gentes, estes homens eram caracterizados por sua 

condição jurídica inferior. Numa sociedade onde as noções de honra e defeito mecânico 

serviam de balizas para orientar a inserção social, o exercício de alguma atividade manual 

redundava na desqualificação não só do sujeito, mas também de seus descendentes. (RIOS: 

2000: 45) O termo “defeito mecânico” aplicava-se a todos aqueles ligados ao mundo do 

artesanato, às atividades agrícolas e extrativas ou às artes curativas, como barbeiro sangrador 

e boticário. A auto-representação dos chamados oficiais mecânicos esteve balizada por um 

sistema de apreensão e inserção no tempo vivido, de técnicas, valores morais, éticos, e 

religiosos.  (SANTOS, 2005) 

Em Lisboa, desde a Idade Média, as corporações de ofícios se colocaram como um 

mecanismo de inserção social, constituindo um elemento a mais na representação do corpo da 

cidade. Assegurando a formação de comunidades profissionais com suas hierarquias jurídicas 

e canais de representação, como a Casa dos Vinte e Quatro, que reunia vinte e quatro 

representantes eleitos entre os mais bem colocados ofícios. No senado da Câmara, os mesmos 

seriam representados por quatro procuradores e um Juiz do Povo, a autoridade máxima a se 

pronunciar em nome dos mesteres. 

 

Do governo dos ofícios mecânicos 

 

O ambiente das corporações foi marcado pela rotina e pela tradição, o que pode 

representar tanto a idéia de inércia quanto uma atitude deliberada. Sua cultura organizativa 

prezava os monopólios sobre produtos e serviços, o controle sobre a qualificação de mestres e 

aprendizes, as regulações sobre a qualidade e quantidade das obras. (OLIVEIRA: 2006) Neste 

sentido, torna-se importante pensar as ações dos oficiais mecânicos para além da luta pela 

propriedade de bens materiais, devendo-se considerar propósitos como a defesa de posições 

sociais adquiridas, crenças e valores. (POLANYI, 2000) De qualquer forma, era através de 

licenças concedidas pela Câmara e pela atenção a um quadro normativo estabelecido pelas 

corporações que artesãos garantiam a abertura de lojas e tendas.  
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Com a expansão marítima e comercial, sobretudo a partir do século XVI, assistiu-se a 

um aumento de fixação de competências e jurisdições entre os concelhos, regulando-se 

práticas e costumes. Neste contexto de normatização do mundo do trabalho apareceram os 

primeiros regimentos dos ofícios.1 Estes vieram estabelecer as disposições de interesse 

profissional e regular as áreas de atuação de cada mester. Em sua estrutura cada oficio fazia 

observar o caminho pelo qual todos deveriam percorrer, passando por aprendiz, oficial, até 

alcançar o status de mestria. Por sua vez, a carta de examinação atestava um saber adquirido e 

o reconhecimento pelas instituições e pelos seus pares. Ou seja, práticas reconhecidas na 

figura do mestre, zelador dos segredos do ofício. Conhecimento este, transmitido quase que 

estritamente de forma oral, no âmbito privado e familiar da oficina. (Martins, 2007:108-110) 

Toda e qualquer “inovação” no mundo dos ofícios deveria ser autorizada pela 

corporação e ratificada pelo Senado da Câmara. Tais “acrescentamentos” resultavam da 

especialização dos ofícios ou de sentenças proferidas pela Câmara em processo contencioso 

entre artesãos. (CAETANO, 1946, Vol. I, XXII) Definia-se a busca por um padrão e uma 

qualidade específica para cada bem produzido. Estabelecia-se um controle social entre os 

próprios artesãos, mas também se observava a construção de uma ética profissional a guiar as 

relações entre membros de uma mesma corporação e entre ofícios diferentes que de uma 

maneira ou outra mantinham uma interdependência como no caso entre douradores2 e 

batefolhas3, por exemplo. 

 

Lisboa Setecentista 

 

A segunda metade dos Setecentos nos apresenta uma nova etapa das relações entre a 

Coroa e as corporações de ofícios lisboetas.  Houve um enquadramento institucional mais 

sólido dos ofícios mecânicos, num momento em que a Coroa portuguesa, disposta a aumentar 

receitas e reduzir o desequilíbrio da balança comercial, renovou projetos de estabelecimento 

de oficinas e manufaturas. (PEDREIRA, 1994) Seria um momento de subalternização dos 

oficiais mecânicos, com a criação de estruturas de supervisão como a Junta de Comércio. 

(MENESES, 2003:13) 
                                                 
1  Felizmente, por meio do Livro de Regimentos dos Officiaes Mecânicos da Mui Nobre e Sempre Leal Cidade 

de Lisboa, datado de 1572, pode-se checar a estrutura dos regimentos e sua relação com o mundo do trabalho. 
Produzido a pedido da Câmara de Lisboa, por Duarte Nunes de Leão, o livro traz a compilação de cerca de 80 
regimentos e os princípios que orientavam as práticas corporativas na cidade. A edição aqui utilizada foi 
editada e publicada por Virgílio Correa em 1926. 

2  Oficial que assenta folhas de ouro. In: BLUTEAU, Raphael. Vocabulario Portuguez e Latino. p. 298 
3  Oficial que bate o ouro e a prata, e a poder de marteladas o estende em folhas para pintores, douradores, etc. 

Ibidem. p. 69 
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A recriação da Junta do Comércio em 1756 representou a afirmação de um modelo 

altamente centralizado de intervenção do estado na área industrial. Licenciavam-se novas 

iniciativas e promoviam-se as mesmas com seus capitais. (MONTEIRO, 2008: 221) Trata-se 

de uma conjuntura difícil para o país, sobretudo pelo peso da Inglaterra no comércio 

português, pelo terremoto de 1755, pela queda da produção de ouro no Brasil e pelas 

dificuldades gerais do comércio colonial. (PEDREIRA, 2005:197) 

O governo de D. José I (1750-1777) seria marcado por intervenções legislativas e 

governamentais que atingiriam quase todos os domínios: na educação, na administração 

religiosa e eclesiástica, na esfera fiscal, nos empreendimentos industriais.4 (MAXWELL, 

1996:96) Verificou-se um alastramento da esfera de intervenção do Estado, com a emergência 

do Estado-polícia e a definitiva afirmação do governo enquanto centro de decisão política. 

(MONTEIRO, 2008: 105) 

No plano dos ofícios mecânicos a complexificação da economia urbana impunha 

novas exigências. Irregularidades e falsificações, desmandos no interior das corporações, 

infrações das disposições regimentais, desrespeito aos arruamentos eram denúncias 

freqüentes. Era preciso também atualizar os regimentos em função de novas invenções, 

processos de trabalho, gosto do público, métodos mais aperfeiçoados de administração, 

experiência acumulada em gerações sucessivas, novas fórmulas judiciais, entre outros fatores. 

Em 1728 apontavam-se as dificuldades e a necessidade de reformarem-se todos os regimentos 

dos oficiais mechanicos, por serem tão antigos, e que a maior parte das obras que n’elles 

estavam lançados, se não rezam nem fazem no tempo presente...5  

A situação só fez piorar com o terremoto de 1º de novembro de 1755 sendo exigida 

aos ofícios uma exata relação de todos os artífices que debaixo deles se achassem alistados, 

até mesmo os que trabalhavam sem serem examinados.6 Era preciso por ordem em Lisboa, 

reconstruir a cidade e reorganizar a distribuição dos mesteres pelas ruas. Para agilizar a 

reconstrução da cidade a Câmara autorizou a que oficiais examinados fora da Corte pudessem 

exercer sua atividade sem a necessidade de novas provas. A medida feriu diretamente os 

                                                 
4  Para entender a atuação do Marquês de Pombal e a conjuntura na qual se insere este extenso programa de 

reformas, ver também: AZEVEDO, João Lúcio de. O Marquês de Pombal e a sua época. São Paulo, 
Alameda, 2004. 1ª edição: Lisboa, 1909. FALCON, Francisco José Calazans. A Época Pombalina: política 
econômica e monarquia ilustrada. São Paulo: Ática, 1982. (Ensaios; 83). 

5  “Carta do escrivão do senado da câmara dirigiu ao vereador José Soares d’Azevedo em 27 de agosto de 
1728.” In: OLIVEIRA, Freire de. Elementos para a História do Município de Lisboa. Tomo XII, p. 504 nota. 
Apud: LANGHANS, Franz-Paul, As antigas corporações dos ofícios mecânicos e a câmara de Lisboa. 
Separata dos nos 7, 8 e 9 da “Revista Municipal”. Publicações culturais da Câmara Municipal de Lisboa, 1942. 
p. 23. 

6  “Aviso do secretário de estado Sebastião José de Carvalho e Mello ao presidente do Senado da Câmara em 5 
de dezembro de 1755.” In: Ibid., Tomo XVI, p. 182 
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ofícios ligados à construção civil, que em 1757 reclamavam das novas medidas, que 

desobrigavam oficiais vindos de fora de se incorporarem aos grêmios. 7 

Já em 1761 um decreto causou o maior alvoroço. Ordenava-se que a todos aqueles 

que houvessem conseguido licença da Junta do Comércio para trabalharem nas obras vazadas 

de estanho, latão e outros metais, lhes fossem expedidas pelo mesmo senado as licenças 

necessárias, sem que por ele, ou pelos oficiais da sua jurisdição, se lhes fizesse o menor 

impedimento. 8 Abria-se a possibilidade de concorrência legal e uma maior mobilidade de 

trabalho nas ocupações relacionadas com o artesanato de metal alegando-se a falta de 

profissionais qualificados.9  

A Junta de Comércio assegurava pelo mecanismo de consulta a defesa de iniciativas 

individuais de comerciantes, proprietários de fábricas e dos artesãos não vinculados aos 

grêmios. Estes, a princípio, teriam maior liberdade não tendo que arcar com as multas e 

penalidades dispostas nos regimentos. Os oficiais regulamentados teriam a contribuição 

financeira para com o orçamento municipal, os custos com os cargos do ofício, com 

assistência recíproca de seus membros, além da participação em festas e procissões. Seriam 

custos pela função social e política que tinham as corporações em troca do reconhecimento 

legal e proteção que obtinham da monarquia. (MADUREIRA, 1997: 119) 

Neste sentido, desde 1760 houve uma enxurrada de novos regimentos. Se por um 

lado verificou-se a caducidade de algumas das disposições que regulavam as artes mecânicas, 

fruto das imposições do tempo, por outro lado houve um esforço dos mesteres em 

resguardarem seus privilégios. Desta forma, alguns ofícios reafirmaram seus exclusivos 

comerciais em novas cláusulas regimentais, consagraram o reforço da hierarquia dos mestres 

em relação a oficiais e aprendizes e promoveram a criminalização dos produtores não 

pertencentes à estrutura corporativa. Vejamos agora algumas das principais estratégias 

utilizadas para reforçar o sistema gremial. 

 

Resistência corporativa 

 

Comparando alguns regimentos do século XVI com as disposições e 

acrescentamentos ao longo do século XVIII, podemos perceber um aperfeiçoamento da 

escrita da corporação, com livros de matrícula, exames, correições, receitas e despesas. Fazia-

                                                 
7  “Consulta da câmara a el-rei em 7 de outubro de 1757.” In: Ibid.,, Tomo XVI, p. 327-330 
8  “Decreto de 18 de abril de 1761.” In: Ibid., Tomo XVI, p. 502 
9  “Decreto de 9 de fevereiro de 1761.” In: Ibid.,Tomo XVI, p. 494-5 
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se obrigatória a matrícula de todos os aprendizes na Câmara. Os ourives do ouro, por 

exemplo, num regimento aprovado em 1767 estabeleceram a idade entre 12 e 16 anos como a 

necessária para o ingresso de um aprendiz no oficio, o que não constava nas disposições 

anteriores.10 Aumentaram o tempo de trabalho como oficial de 1 para 3 anos. Os filhos dos 

mestres foram isentados das taxas nos exames de qualificação, o que favorece a continuidade 

da profissão no interior das famílias já estabelecidas. Oficiais vindos de fora, mesmo 

apresentando carta de examinação, deveriam passar por novas provas. Estes deveriam também 

exercer um período maior de oficialato até poderem abrir suas próprias oficinas. Os 

estrangeiros deveriam ser naturalizados no Reino, caso quisessem ingressar no oficio. 

Buscava-se controlar a formação de novos artífices e garantir a herança das posições e de 

todos e quaisquer privilégios que lhe estivessem ligados. 

Outra importante estratégia foi trazer para a alçada dos juízes dos ofícios os artífices 

licenciados. Significava respeitar a liberdade oferecida pela Junta, mas controlar e lançar 

taxas sobre aqueles que também exerciam determinada atividade. (MADUREIRA, 1997: 240) 

Sendo os juízes os únicos com a capacidade de aferir a qualidade das peças fabricadas, 

inúmeras vezes apreendiam-se mercadorias sob a alegação de não estarem de acordo com as 

normas de fabrico. Fiscalizava-se a sua circulação e puniam-se os transgressores, encarecendo 

assim seus produtos.11 

Uma vez que a Junta de Comércio privilegiava aqueles que pudessem trazer 

inovações e inserir melhorias qualitativas e tecnológicas no fabrico de seus produtos, a 

alternativa seria assimilar as novas técnicas para fazer frente às disputas. Foi o que fizeram os 

ourives de prata ao reivindicarem a faculdade e liberdade de cunharem um determinado tipo 

de fivelas confeccionadas por Fernando José Loran.12 Agora a corporação se permitia fabricar 

as mesmas peças, evitando assim uma vantagem do concorrente, que venderia um produto 

diferenciado. 

 

 

 

 
                                                 
10  “Regimento dado pelo Senado da Câmara para Regimen do Ofício de Ourivezes do Ouro: ano de 1767.” In: 

LANGHANS, Franz-Paul, As Corporações de Ofícios Mecânicos _ subsídios para sua história. Lisboa, 
Imprensa Nacional, 1946, Vol. II, p. 366. 

 
11  “Aviso do secretário de Estado adjunto José de Seabra da Silva ao presidente do senado da câmara em 13 de 

agosto de 1771.” In: OLIVEIRA, Freire de, op. cit., Tomo  XVII, p. 313 
12  “Decreto de D. Maria I em de março de 1783.” In: LANGHANS, Franz-Paul, op. cit., 1946, Vol. II, p. 406. 
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Considerações finais 

 

Restam agora fazer algumas ressalvas e proposições que possam ajudar no trabalho 

desta temática. Primeiramente, os regimentos e seu caráter normativo precisam ser encarados 

como um dever ser e não como uma tradução fiel da vida dos oficiais mecânicos. Certamente, 

inúmeras foram as denúncias contra o desrespeito às normas dos ofícios, seja pela ocupação 

irregular das ruas, seja pela feitura de obras sem a carta de examinação, fraudes em eleições, 

corrupção de juízes e escrivães, falsificação de peças e outros. Mas há de se considerar que 

estas denúncias são tão antigas quanto os próprios regimentos. É preciso assumir a 

perspectiva de que muitas vezes o regimento vinha legitimar uma prática já costumeira. 

Costuma-se destacar a introdução de manufaturas como a grande responsável pela 

ruína do sistema corporativo, sobretudo pela padronização das operações, pela 

disciplinarização e homogeneização do trabalhador, e por uma maior impessoalidade nas 

relações de produção. Mas como demonstra Isabel Sá, a unidade de produção até finais do 

século XVIII continuou a ser predominantemente oficinal, com seu caráter familiar. (SÁ, 

2005: 105) 

Também não se pode generalizar as intervenções da Junta de Comércio. Sua ação era 

pontual, casuística e não sistemática. Sendo assim, é importante não polarizar as disputas 

como se de um lado estivessem as corporações, tidas como responsáveis pelo atraso do 

desenvolvimento industrial em Portugal, e de outro comerciantes, proprietários de fábricas e 

“artesãos independentes”, como se fossem grupos inovadores e vanguardistas. Até porque, a 

simples introdução de novas tecnologias não basta para a transformação de comportamentos 

técnicos. Certamente, os esforços estatais no puderam modificar a escala doméstica do 

trabalho artesanal, ao criar companhias e manufaturas régias, e enfatizar a qualificação e 

especialização profissionais. Entretanto, mesmo a concorrência das fábricas, só se começa a 

sentir apenas a partir de 1790, num núcleo de produções bem determinado. 

Isso significa não considerar os diferentes modos de organização do trabalho em 

termos de uma linearidade que conduziria a evolução de formas mais arcaicas a formas mais 

modernas. Significa também somar às definições jurídicas e políticas critérios que enfoquem 

as relações sociais entre os agentes. Jorge Pedreira mostra a multiplicidade de modos de 

organização técnica e social da produção e da comercialização em Portugal no século XVIII e 

mesmo as relações de complementaridade entre oficinas e manufaturas. (PEDREIRA, 1994: 

189)  

7 
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Mais do que isso, tomando emprestadas as idéias de Norbert Elias, pode-se dizer que 

o aparecimento de inovações tecnológicas ou o surgimento de capacidades individuais e 

coletivas precisam ser articulados às transformações no mundo social mais amplo dentro dos 

quais as novas profissões passam a existir e a ser reconhecidas. Significa que ao estudarmos o 

surgimento de novas profissões, devemos analisar como as pessoas procuram combinar 

técnicas ou instituições e necessidades humanas, e em conseqüência disso as novas exigências 

sociais que se impõem. (Elias, 2001: 89-116) 

No fundo o que se procura expressar aqui é que numa sociedade marcada pela luta 

por distinção, o mundo do trabalho também expressa suas próprias clivagens. E estas se 

davam não só de maneira nítida entre os integrantes de um mesmo ofício, a partir de suas 

gradações internas, como entre os diferentes ofícios, seguindo critérios como utilidade do 

serviço, clientela, gênero, confissão, matéria-prima e a própria concepção de ofício mecânico. 
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As armas e o governo da República:  
Tropas locais e governação no Ceará setecentista 

 
 

José Eudes Arrais Barroso Gomes* 

 

Através de um alvará régio publicado em 3 de setembro de 1721, instituía-se no 

Estado do Brasil o cumprimento da Ordem Régia de 22 de agosto de 1720, proibindo “todo o 

gênero de comércio ao vice-rei, capitães-gerais, governadores, desembargadores, ministros, 

oficiais de Justiça, Fazenda, cabos e oficiais de Guerra, que tiverem patentes de capitães para 

cima, inclusive”.1 

Não por acaso, aquela medida suscitou “grande dúvida” ao capitão-mor da Paraíba, 

João de Abreu de Castelo Branco, que manifestou a sua preocupação em saber se a 

observância da dita ordem seria aplicável aos oficiais de ordenança da América portuguesa. 

Em seu revelador parecer sobre o assunto, o Conselho Ultramarino determinou que aquela 

nova lei não seria aplicável aos “oficiais da ordenança”, ponderando ser: 

 

...conveniente [se] mandasse declarar que a lei novíssima que proíbe o comércio 
aos governadores e mais militares que servem em todas as conquistas, não devia 
compreender aos oficiais das ordenanças que há nelas por não terem soldos, 
porque tirando aos tais homens o modo de viverem e tratarem do seu negócio será 
obrigá-los a que façam deixação dos postos em que foram providos, e não haver 
quem os queira ocupar, e privar-se Vossa Majestade do seu serviço que muitas 
vezes substituem os dos pagos sem Vossa Majestade os pagar, e não deixará de ser 
isto um grande prejuízo ao real serviço de Vossa Majestade.2 

 

Levando em conta multiplicadas representações vindas das suas “conquistas 

ultramarinas”, o monarca português declarou “ser muito prejudicial” ao seu “serviço e bem 

comum dos moradores o compreender a referida lei aos oficiais que servem nas ordenanças, 

não tendo estes conveniência alguma no seu exercício por não vencerem soldo”, mas tão 

somente a “esperança do prêmio que merecerem pelo serviço que me fizerem e se for preciso 

para acudirem nas ocasiões que se oferecerem a guarnecer os postos mais distantes, a que não 

podem chegar as milícias pagas e ser conveniente conservar as tais ordenanças, permitindo-

                                                 
*

 Mestrando em História pela Universidade Federal Fluminense 

1  ORDEM Real pela qual S. Mag.de prohibe o commercio aos governadores, ministros, off.es de faz.da e guerra, 
29 de agosto de 1720. Biblioteca Central da Universidade de Coimbra, códice 707, fls. 94v-96. 

2  CARTA do Conselho referindo-se ao Alvará de Vossa Majestade que proíbe todo o gênero de comércio ao 
vice-rei, governadores, ministros, oficiais de justiça, fazenda, cabos e oficiais de guerra que tiverem patente 
de capitão para cima, 8 de janeiro de 1722. In: Documentos Históricos da Biblioteca Nacional, vol. XCIX, 
doc. 102, pp. 181-182. 
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lhes o fazerem seu negócio, como já costumavam”, posto que sem esta permissão, admitia que 

não haveria quem quisesse “ocupar os tais postos”, resultando “ficarem as ditas conquistas 

sem defesa”.3 

Sem dúvida, a viabilização do governo das conquistas americanas foi em grande 

medida dependente da atuação dos terços e companhias de tropas auxiliares e corpos de 

ordenanças formados pela população local e respectivamente comandados pelos “principais 

moradores das terras” na realização de uma ampla variedade de serviços que extrapolavam o 

âmbito estritamente militar das suas funções, tal como fizeram questão de lembrar autores 

como Raimundo Faoro e Caio Prado Jr., que enfatizaram a consideração do destacado papel 

desempenhado pelos comandos militares locais na governação dos lugares.4        

No que diz respeito mais propriamente à capitania do Ceará, de forma semelhante ao 

que ocorrera em muitas outras conquistas portuguesas verificamos o problema estrutural do 

limitado contingente e da precariedade de manutenção das suas tropas pagas, restritas à 

guarnição da Fortaleza de Nossa Senhora da Assunção, situada na vila homônima, sede da 

capitania. No Ceará-Grande, este problema se via particularmente agravado pelas dilatadas 

distâncias dos seus sertões, pelos grandes perigos dos seus caminhos, pelos seus altos índices 

de criminalidade, pela freqüente escassez de chuvas na região ou até mesmo a ocorrência de 

cheias, que inviabilizavam a passagem pelas estradas sertanejas, fatores que dificultavam 

ainda mais a realização de correições, visitações, mostras e diligências ao interior da 

capitania. Diante deste quadro, a manutenção da autoridade pública e a viabilização da 

governabilidade de capitães-mores, ouvidores e demais autoridades coloniais sobre a capitania 

implicavam na necessidade de utilização dos comandos militares locais enquanto 

instrumentos de efetivação das suas ordens e canal de comunicação política com as 

comunidades e populações locais, realidade que parece ter sido ainda mais expressiva para o 

período que antecedeu a multiplicação de concelhos na capitania, durante a partir do reinado 

josefino. 

Segundo o registro de uma portaria passada pelo capitão-mor Manuel Francês em 26 

de abril de 1727, por exemplo, o tempestuoso coronel Jorge da Costa Gadelha e seus oficiais 

deveriam encarregar-se da prisão de dois oficiais de justiça, medida que visava coibir a falta 

                                                 
3  ALVARÁ sobre a lei da proibição do comércio não compreender a oficiais da ordenança, 13 de janeiro de 

1724. Livro de registro das cartas de alvará, cartas, ordens régias e cartas do governador ao rei (1721-1731). 
In: Revista do Arquivo Público Mineiro, ano XX, 1979, p. 180-181. 

4  FAORO, Raymundo. Os donos do poder: formação do patronato político brasileiro. 15ª edição. São Paulo: 
Globo, 2000. PRADO Jr., Caio. A formação do Brasil contemporâneo: colônia. 23ª ed. São Paulo: 
Brasiliense, 1994. 
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de cumprimento das ordens do capitão-mor em um conflito de jurisdição com o ouvidor da 

capitania por conta da deliberação sobre uma questão de herança e da prisão de um tal Manuel 

Lopes de Azevedo: 

 

Por quanto sendo em 25 do prez.te [presente] pasei mostra as Ordenansas de pé e 
de cavalo como hê estilo todos os anos e no d.o [dito] auto da mostra se me fez uma 
petisão um Procurador da Confraria do Snr. S. José em que tendo mandado o R.do 
[Reverendo] Vigr.o [Vigário] Geral Alexandre da Fons.a fazer um embargo nos bens 
do defunto Vigr.o [Vigário] geral seo antecesor p.a pagamento da d.a confraria em 
cujos bens se tinha entrometido o Ouv.or [ouvidor] pela ordenasão não sendo de sua 
jurisdição senão pela Ecleziastica por não ter passado a erdeiros e estar no poder 
em q’ o Rv.o defunto os tinha que era na mão de Manuel Lopes de Azevedo contra o 
qual no dia da mostra procedeo o d.o [ouvidor] por dois Oficiaes seos a prender o 
d.o Manoel Lopes tendo este sido notificado pela excomunhão p.a não os entregar se 
procedeo a d.a prizão encontrando o acto de mostra e despaxo que dei a m.a prez.a 
obrando os sobred.os [sobreditos] o contr.o [contrário] que requerendo-lhe o prezo 
por três vezes perante testimunhas em tudo me faltarão a obediência não 
entendendo a sobornação do Gov.o [governo] Pelo que ordeno ao Coronel Jorge da 
Costa mande por seos Oficiaes e a quem encontrar as m.as [minhas] Ordens e a 
qualquer pesoa de qualquer qualidade ou condição que seja e esta se registe p.a que 
conste a todo tempo.5 

 

 A ordem superior de realização da prisão dos oficiais de justiça dada pelo capitão-mor 

ao coronel de milícias da ribeira do Ceará buscava, assim, garantir a “obediência” e 

“sobordinação” do magistrado e mais oficiais de justiça às suas determinações. A ação do 

poderoso e temido coronel de milícias Jorge da Costa Gadelha e dos moradores locais 

engajados nas milícias sob o seu comando seria decisiva na manutenção da autoridade do 

capitão-mor Manuel Francês perante o ouvidor José Mendes Machado, “parcial” do coronel 

Francisco Alves Feitosa, que teve a sua prisão decretada e terminou fugindo para a Bahia, 

onde foi preso e enviado para o reino. A importância desse tipo de atuação dos senhores 

poderosos investidos das patentes do oficialato das tropas locais na capitania se vê redobrada 

sobretudo em virtude dos conflitos de autoridade e disputas entre capitães-mores e ouvidores, 

tão tensos quanto reincidentes no Ceará setecentista.6 

 Apenas três anos depois, encontramos novo exemplo da atuação de oficiais das tropas 

locais na realização de prisões na capitania. De acordo com uma carta de 4 de março de 1730, 

escrita pelo capitão-general governador da capitania de Pernambuco, Duarte Sodré Pereira 
                                                 
5  REGISTRO de uma portaria ao Coronel Jorge da Costa Gadelha para prender dois officiais menores da 

Justiça, 26 de abril de 1727. In: Revista do Instituto do Ceará, tomo XII, 1898, p. 271. 
6  Tais como aqueles ocorridos entre o capitão-mor Manuel Francês e o ouvidor José Mendes Machado na 

década de 1720; entre o capitão-mor João Baltasar de Quevedo Homem de Magalhães e o ouvidor Victorino 
Soares Barbosa na década de 1760; entre o capitão-mor João Baptista Azevedo de Montaury e os ouvidores 
André Ferreira de Almeida Guimarães e Manuel Magalhães Pinto Avelar de Barbedo na década de 1780; e 
entre o governador Manuel Inácio de Sampaio e o ouvidor João Antônio Rodrigues de Carvalho na década de 
1810. STUDART, Guilherme. “Ouvidoria e ouvidores do Ceará”. In: Revista do Instituto do Ceará, tomo 
XXXVI, 1922, pp. 60-73. 
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Tibão, ao rei D. João V, o capitão da ribeira do Acaraú, Sebastião de Sá, havia se encarregado 

da prisão de criminosos considerados culpados no motim causado pela expulsão de um 

vigário de sua freguesia em 1728. Consideradas polêmicas pela população local, as 

mencionadas prisões praticadas pelo capitão Sebastião de Sá teriam, inclusive, motivado um 

“levantamento de gente” na dita ribeira, que defendeu tanto a permanência do vigário em sua 

freguesia quanto se rebelou contra as prisões dos “fregueses” insatisfeitos com a medida. 

Obedecendo à determinação do capitão-general de Pernambuco, o capitão Sebastião de Sá fez 

cumprir as suas ordens no sertão do Acaraú, não obstante a animosidade dos seus moradores 

ou “vizinhos”, ação que fora incentivada por Duarte Sodré com a garantia de registro na sua 

“folha de serviços”, que seria levada em consideração em suas futuras promoções e 

concessões de mercês.7 

Naquela mesma ribeira, dizendo-se informado sobre as “dezordens” cometidas pelo 

frei José da Madre de Deus e pelo ouvidor-geral Antônio de Loureiro Medeiros no “certão do 

Acaraú com huma escolta de mal procedidos” com os quais andariam “fazendo várias 

violências ao povo”, em 11 de setembro de 1734 o Conselho Ultramarino incumbiu o Cabo 

Domingos Fernandez da difícil e perigosa missão de prendê-los. Segundo Guilherme Studart, 

em julho de 1731 aquele ouvidor havia mandado espancar e prender parte dos camaristas de 

Aquiraz, tendo se retirado em junho do ano seguinte para a ribeira do Acaraú com cerca de 30 

pessoas, dentre as quais o procurador do concelho, levando consigo os livros da câmara, 

fazenda, defuntos e ausentes. Dali, o bacharel seguiu para a Serra dos Cocos, região dos 

Inhamuns localizada junto à fronteira com o Piauí, reputada pelas autoridades da época como 

verdadeiro “valhacouto” de criminosos, onde o magistrado ficou hospedado na casa do 

potentado José de Araújo Chaves.8 

A previsão do alto grau de dificuldade e da grande periculosidade envolvidos na 

realização daquela incursão fica expressa pela composição das tropas encarregadas das 

mencionadas prisões, que contaram com nada menos do que a associação entre tropas 

regulares, ordenanças locais e índios armados: 

 

...mandastes ao cap.am [capitão] cabo Domingos Friz. a esta deligencia, levando em 
sua comp.a [companhia] sincoenta soldados pagos, hum cap.am [capitão] de 

                                                 
7  CARTA do governador da capitania de Pernambuco, Duarte Sodré Pereira Tibão, ao rei D. João V, sobre um 

levantamento de gente que houve na Ribeira do Acaracu, no Ceará, contra o capitão da mesma ribeira, 
Sebastião de Sá, por haver preso criminosos culpados em um motim ocorrido há cinco anos devido à expulsão 
de um cura de sua freguesia, 14 de março de 1730. Arquivo Histórico Ultramarino, Avulsos, Pernambuco, 
caixa 40, documento 3.591. 

8  STUDART, Guilherme. “Ouvidoria e ouvidores do Ceará”. In: Revista do Instituto do Ceará, tomo XXXVI, 
1922, pp. 60-73. 
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Infantaria, e hum Alferes, quatro sargentos, dous tambores e hum trombeta, e sento 
e seis Índios armados, com um homem nobre da terra q. os governava, e vinte e 
sinco soldados da ordenança, governados por pessoas capazes e práticos...9 

 

Apesar da participação do considerável contingente de 50 soldados das tropas pagas na 

operação, efetivo que provavelmente consistia na totalidade de praças pagas em serviço na 

capitania naquela altura, chama a atenção o fato de que o grosso das tropas mobilizadas para 

as prisões do ouvidor, do magistrado e da sua mencionada “escolta de mal procedidos” ser 

composto por 106 “índios armados” governados por um “nobre da terra”, que tinha ainda sob 

o seu comando 25 soldados de ordenança. 

Assim como no emblemático caso de João de Barros Braga, verificamos que o poderio 

bélico dos comandantes militares sertanejos ligava-se ao seu poder de mobilização de homens 

armados, o que incluía a capacidade de agenciamento de contingentes de guerreiros indígenas. 

Esse poder, portanto, baseava-se não somente na sua proeminência econômica, mas estava 

estreitamente dependente tanto da sua autoridade, “consideração” e “reputação” junto às 

comunidades locais, como da sua capacidade de negociação política com diferentes parcelas 

da população do lugar. Além disso, note-se ainda que os conselheiros fizeram questão de 

observar a capacidade e experiência dos oficiais das ordenanças locais na região como 

vantagem para a realização daquela diligência aos sertões do Acaraú. 

Passados dois anos, em virtude do quadro de irregularidades na criação de postos 

militares na capitania, em 3 de julho de 1736 o governador de Pernambuco, Duarte Sodré 

Pereira, ordenou ao capitão-mor de ordenanças João de Barros Braga que notificasse três 

poderosos da ribeira do Banabuiú de que eles não deveriam exercer os postos para os quais 

haviam sido nomeados pelo capitão-mor do Ceará, Domingos Simões Jordão: 

 

Ordeno ao Capitão-Mor João de Barros Braga, notifique o Pascoal Correia Vieira, 
Manoel Ribeiro, Luiz da Costa e Antônio Carvalho para que não exerçam os Postos 
de Coronel, Tenente-Coronel, Comissário-Geral e Sargento-Mor que criou de novo 
para o Regimento que dividiu da Ribeira de Banabuiú o Capitão-Mor da capitania 
do Ceará Grande Domingos Simões Jordão [1735-1739], contra as ordens de Sua 
Majestade, que ainda que estas o permitam, é desnecessário referido Regimento. E 

                                                 
9  CARTA do governador de Pernambuco Duarte Sodré Pereira Tibão ao rei D. João V em resposta à provisão 

sobre as desordens cometidas pelo ouvidor do Ceará, Antônio de Loureiro Medeiros, e pelo frei José da 
Madre de Deus, 11 de setembro de 1734. Arquivo Histórico Ultramarino. Avulsos, Ceará, caixa 3, documento 
161. Sobre o assunto vejam-se também: REQUERIMENTO do ex-ouvidor do Ceará, Antônio Loureiro de 
Medeiros ao rei D. João V a pedir relaxamento de prisão, ant. 28 de dezembro de 1736. Arquivo Histórico 
Ultramarino. Avulsos, Ceará, caixa 3, documento 176. CONSULTA do Conselho Ultramarino ao rei D. João 
V sobre o requerimento do ex-ouvidor do Ceará, Antônio Loureiro de Medeiros, em que pede para ficar preso 
no Castelo de São Jorge, em Lisboa. Arquivo Histórico Ultramarino. Avulsos, Ceará, caixa 3, documento 177. 
REQUERIMENTO do ex-ouvidor do Ceará, Antônio Loureiro de Medeiros, ao rei D. João V a pedir a 
remessa da residência que lhe foi tirada. Arquivo Histórico Ultramarino. Avulsos, Ceará, caixa 3, documento 
184. 
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como já tenho mandado notificar os sobreditos para não exercitarem os postos de 
que, sendo sabedores, passavam Certidões ao pé desta, da sua intimação para 
mandar proceder contra os que não observavam as minhas ordens. (...) e para estas 
diligências se executarem, chamará pelos Oficiais de Guerra que lhe parecer aos 
quais ordeno executem a sua ordem ainda para mandar fazer algumas prisões 
quando lhe pareça conveniente. Ao que tudo deixo ao seu arbítrio pela distância em 
que me acho e pela confiança que faço da sua pessoa, e zelo com que tem servido a 
El Rei, Nosso Senhor, etc.10 

 

Segundo o capitão-mor governador de Pernambuco, no regimento da ribeira do 

Banabuiú não constaria “a quarta parte da gente que se necessita” para a criação dos 

respectivos postos do oficialato, de modo que as nomeações feitas pelo capitão-mor 

Domingos Simões seriam arbitrárias e buscavam beneficiar aos mencionados Pascoal Correia 

Vieira, Manoel Ribeiro, Luiz da Costa e Antônio Carvalho. Em sua ordem, Duarte Sodré 

declarava a dificuldade em fazer valer as suas determinações por conta da grande distância 

que se encontrava dos sertões cearenses. Diante disso, utilizava-se da elevada autoridade 

social e poderio bélico de João de Barros Braga na ribeira do Jaguaribe para garantir o 

cumprimento das suas ordens por parte de outros potentados sertanejos cearenses, acusados de 

ocupar postos do oficialato irregularmente criados pelo capitão-mor do Ceará, Domingos 

Simões Jordão. Ressalte-se ainda que, ao executar a determinação de anulação das nomeações 

passadas pelo capitão-mor do Ceará, fazendo cumprir as ordens do governador de 

Pernambuco na capitania, João de Barros Braga agia contra o seu superior hierárquico 

imediato, ao mesmo tempo em que granjeava prestígio e consideração junto a uma autoridade 

de maior monta. 

 Antecedendo a breve e fracassada existência da Companhia do Ouro das Minas de 

São José dos Cariris, criada em 1756 com vistas à exploração aurífera na região do Cariri 

cearense, que contou com a participação de 20 sócios e durou apenas um ano, em 1754 foram 

construídas casas e aquartelamentos, cobertos com telhas fabricadas pelos próprios soldados 

auxiliares a serviço do intendente Jerônimo Mendes da Paz, que contou com o apoio e 

“amizade” do coronel da ribeira dos Cariris Novos, Domingos Álvares de Matos. Além da 

participação dos seus soldados na construção de casas e aquartelamentos, as tropas locais 

foram empregadas na vigilância e controle da região como forma de prevenir a evasão dos 

quintos e a ocorrência de crimes e roubos pela população aglomerada em virtude da 

possibilidade de extração mineral na região.11 

                                                 
10  REGISTRO da ordem do governador de Pernambuco Duarte Sodré Pereira, 3 de julho de 1736. In: Arquivo 

Público do Estado do Ceará, Coleção Prof. Limério Moreira da Rocha, 2004, p. 284. 
11  GIRÃO, Raimundo. “O fracasso das catas”. In: História econômica do Ceará. 2ª ed. Fortaleza: Casa de José 

de Alencar/UFC, 2000, p. 141. 
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Cerca de dez anos depois, uma prisão realizada em 1757 pelo capitão-mor de 

ordenanças da vila de Russas, José Pimenta de Aguiar, foi o cerne de um conflito de 

autoridade entre o capitão-mor Francisco Xavier de Miranda Henriques e o ouvidor Victorino 

Soares Barbosa. De acordo com o capitão-mor, em detrimento da sua ordem de prisão, o 

ouvidor teria não somente libertado o dito preso, mas encarcerado o cabo e os soldados 

responsáveis pela prisão, atitudes que desafiavam publicamente a sua autoridade: 

 

Remetendo o Capp.am Mor das Russas, hum prezo a minha ordem ao Capp.am Mor 
do Aracaty, p.a este o inviar a cadea desta Villa; passando o Cabo e Soldados com o 
prezo, pelas casas aonde se achava o Ouvidor em correição, os mandou vir a sua 
prezença, e depois de romper nas loucuras, q’ a minha pasciencia lhe o tem 
suportado, dizendo não tinha jurisdição p.a mandar prender criminozos, e q’ a elle 
pertencia esse procedim.to; nem os off.es me devião obedeser e só sim as ordens q’ 
elle lhes desse: Mandou o cabo, e soldados p.a a Cadea, donde estiverão vinte, e 
coatro horas, e depois soltou a todos, juntam.te com o prezo: como se vê da certidão 
do carsareyro a fl.1 noteficando o Capp.am Mor Jozê Pimenta de Aguiar; p.a não 
prender criminozos, e do contrario o havia criminar na correição. Nas mais 
ribeyras q’ vay corregendo faz a mesma advertencia aos off.es, o q’ praticou com o 
Capp.am Antonio da Cunha Pereyra / q’ foi o q’ tinha remetido o prezo / dizendo lhe, 
q’ quando quizesse fazer alguma prizão, elle Ouvidor, hê quem o havia de mandar e 
aos mais Capp.es, e do contrario, lhes havia de soceder mal, ainda q’ tivessem 
ordem minha: E não contente com as perturbasoens com q’ tem inquietado o meu 
governo, expondome a algum percipicio, ainda q’ seja pelos caminhos de sua ruína; 
passou a sua temeridade, a inquerir na correyção...12 

 

Mais uma vez, observamos que a realização das arriscadas prisões nos sertões, 

garantindo a “quietação” dos vassalos de Sua Majestade na capitania, era na grande maioria 

das vezes praticada pelas tropas locais, e só muito escassamente por diligências das tropas de 

infantaria regular, cujos reduzidos efetivos ficavam estacionados em Fortaleza. As tropas 

pagas, de acordo com as palavras do próprio capitão-mor, restringiam-se muito mais à 

“incumbência dos prezos da Cadea da Fortaleza”: 

 

E pella ultima certidão, passada pello Sargento de Infantaria, q’ tem a incumbência 
dos prezos da Cadea da Fortaleza, mostro a V. Mag.de q’ todoz os criminozos, q’ 
tenho mandado prender / q’ não são poucos / se achão com o asento a ordem da 
justiça; circunstancia, q’ devia attender este Ministro, p.a não incontrar as Minhas 
ordens; prencipalmente quando estas redundão em serviço de V. Mag.de, quietação 
dos seos vassallos, e comodidade sua; por lhe evitar o trabalho, ou perigo, q’ 
trazem semilhantes deligencias. 

 

 De maneira a por fim às alegadas “violências, e dezatençõens” que o magistrado lhe 

estaria fazendo, o capitão-mor Francisco Xavier acusava que o triênio de Victorino Soares já 

                                                 
12  CARTA do capitão-mor do Ceará, Francisco Xavier de Miranda Henriques, ao rei D. José I sobre o preso 

enviado pelo capitão-mor da vila de Russas à cadeia de Aracati, mormente discordância do ouvidor em 
correição, 1º de março de 1757. Arquivo Histórico Ultramarino, Ceará, Avulsos, caixa 7, documento 421. 
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havia sido completado, suplicando ao rei o envio de um novo ouvidor na próxima frota, 

afirmando que aquela seria “a mayor mercê” que em sua vida poderia “conseguir de Sua Real 

grandeza”. Assim como nos casos anteriores, esse tipo de conflito demonstra que além da 

prestação de serviços, as tropas locais estavam no centro das disputas de autoridade entre os 

capitães-mores e ouvidores da capitania. 

Em carta de 20 de fevereiro de 1759, o ouvidor-geral da comarca do Ceará-Grande 

representou através do Conselho Ultramarino ao rei D. José I a prisão do mulato Domingos 

José do Nascimento, tido como “ladrão público de gado e bestas e outros furtos”, realizada 

pelo tenente de ordenanças Antônio da Silva Cruz, “o moço”, que o havia entregado ao juiz 

ordinário da vila do Aracati, Arnão Correia de Vasconcelos. Posteriormente solto, o mulato 

Domingos seria novamente preso, desta feita pelo capitão-mor das ordenanças da vila de 

Aquirás, João Dantas Ribeiro. Assim, tanto em Aracati quanto em Aquirás, ambas as prisões 

deveram-se aos serviços dos corpos de ordenanças locais.13 

 A consideração dos “papéis de serviço” de Teodósio de Araújo de Abreu, capitão de 

uma companhia de infantaria de milícias no distrito da vila de Aracati, nos fornecem mais 

elementos para perceber os serviços prestados e as formas de participação dos comandos 

locais no governo das comunidades locais. Segundo a certidão emitida em 1º de fevereiro de 

1751 por Jorge da Costa Gadelha, mestre-de-campo do terço de auxiliares do Ceará e, 

portanto, seu superior hierárquico, o capitão Teodósio de Araújo se fazia “digno de qualquer 

mercê” de Sua Majestade, posto que exercitava seus soldados, ajudava as justiças na prisão e 

escolta de criminosos, evitava desordens e era obediente a seus oficiais maiores: 

 

Certifico que Theodozio de Araújo de Abreu Capp.am de huma das Comp.as deste 
meu terço do destricto do Aracati ao depois que tomou posse da d.a comp.a tem 
mostrado tão zellozo que tem de lhe mandar fazer exercício e fazer-lhe nas 
aubzencias do Sarg.to Mor mostrando event.te [eventualmente] de ver promptos e 
exercitados os soldados da d.a sua comp.a como também sempre prompto enviar 
ajuda as justissas p.a prender criminosos, e ajudallos a conduzir a cadeya do Syarâ 
cabessa da comarca e juntam.te evitando algumaz desordens sendo m.to obediente 
aos seus off.es mayores, executando todas as ordens com grande zello e cuidado de 
tudo o que se lhe encarrega pello que se faz digno de qualquer mercê que S. Mag.de 
for servido conferir-lhe.14 

 

                                                 
13  CARTA do ouvidor-geral do Ceará, Vitorino Soares Barbosa, referindo-se às devassas que não são 

solucionnadas, deixando os presos na cadeia por tempo indeterminado, 27 de outubro de 1759. In: 
Documentos Históricos da Biblioteca Nacional, vol. XCII, pp. 54-60. 

14  CERTIDÃO do escrivão da Ouvidoria da capitania do Ceará referente aos papéis de serviço de Teodósio de 
Araújo de Abreu, capitão de Infantaria de uma Companhia de Auxiliares no distrito da vila de Aracati, ant. 12 
de janeiro de 1751. Arquivo Histórico Ultramarino, Ceará, Avulsos, caixa 5, documento 341. 
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Uma outra certidão de comprovação dos serviços de Teodósio de Araújo foi emitida 

em 8 de fevereiro de 1751 por ninguém menos do que José Moreira de Souza, “vigário-geral 

juiz dos reziduos, e cazamentos em toda a capitania do Ciará Grande” e vice-vigário paroquial 

da igreja de São José de Ribamar, matriz da capitania, que nos dá a dimensão da variedade e 

importância dos serviços prestados pelo capitão Teodósio de Araújo em Aracati:  

 

Certifico que indo o anno passado de 1750 ao lugar da Villa da Santa Cruz do 
Aracati acertar deligencias nella tive conhecim.to do Capp.am de Aux.es Theodozio de 
Ar.o de Abreu, e pelo que prezenciey, e ouvi aos moradores daquelle lugar he viver 
o dito com m.ta paz, e quietaçam com seos vizinhos, e cuydar m.to em exercitar os 
seos soldados na sua obrigaçam, e trazellos m.to domesticados, e na ocupaçam que 
servia de juiz tratandoce com m.ta gravid.e e delig.a em despachar as partes, 
prendendo os criminozos, e remetendo-os p.a Pern.co [Pernambuco], e alguns p.a a 
cabeça da com.a [comarca]: sendo m.to [muito] limpo de maons, e tão 
desenteresado que inda o q. lhe pertencia de seos salários o não levava as p.es por 
lhes perdoar, e consta me maez que depoes q. de lâ vim foy o q. fes opposiçam para 
que se não dezapossace a d.ta [dita] Villa das terras q. se lhe deram de dote; o que 
se não conseguio, p.r [por] varias injustissas q. lhe fizeram, outrosim m.to [muito] 
am.te [amante] da honra, e zello ao bem espiritual, que vendo o dezamparo em que 
se achavão os m.es [moradores] da d.a villa sem ter q.m lhe administrace o sacram.to 
e se botou a Pern.co [Pernambuco] e fez com q. o Ex.mo e R.mo S.r B.po [Bispo] 
mandace ao cura da Freg.a [freguesia] na dita Villa sacerdote q. fizece as suas 
vezes, o q. se estâ observando.15 

 

Segundo a declaração do prelado, além de comandar e exercitar as tropas locais, 

Teodósio de Araújo de Abreu foi juiz ordinário em Aracati.16 Investido desta função, atuava 

no sentido de garantir a “paz e quietação” dos seus vizinhos, prendendo os criminosos. Ainda 

de acordo com o padre José Moreira, o capitão era “muito limpo de mãos”, havia lutado pela 

manutenção das terras da vila e conseguiu junto ao bispo de Pernambuco o envio de um 

sacerdote para a assistência das almas em sua freguesia. 

 

* 

 

Os serviços prestados pelo terços e companhias das milícias e corpos de ordenança no 

Ceará setecentista foram: o cumprimento das ordens das autoridades régias na capitania; a 

escolta de autoridades, como capitães-mores, ouvidores e juízes; a manutenção da “paz” e a 

“policia” das suas vilas e sertões; a realização de diligências para a captura de criminosos; a 

escolta e remessa de presos; a realização do recrutamento e o exercício das tropas sob seu 

                                                 
15  Idem. 
16  Ver: REQUERIMENTO do capitão de auxiliares e assistentes na vila de Santa Cruz, Teodósio Araújo de 

Abreu, ao rei D. José I em que se queixa do ouvidor Alexandre Proença de Lemos que tentou subtrair os bens 
da Câmara na ocasião em que o suplicante era juiz ordinário da referida vila e pede providências, ant. 28 de 
julho de 1751. Arquivo Histórico Ultramarino, Ceará, Avulsos, caixa 5, documento 349, fl. 11. 
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comando; o controle da população através da passagem de mostras nas tropas; a realização de 

levantamentos populacionais através da confecção de mapas de tropas; a cobrança de 

impostos; a realização de obras públicas e o oferecimento de donativos e doações para a sua 

concretização; e a realização de festas régias e religiosas no espaço das vilas, promovendo a 

representação do poder monárquico em âmbito local. 

Os exemplos apresentados apontam que a realização de tais serviços viabilizava a 

governação das comunidades locais. Além disso, o poder de mando das autoridades 

superiores da capitania era tacitamente dependente da obediência e cumplicidade dos 

comandantes locais, o que lhes dava margem para negociar a sua agência a favor de uma ou 

outra autoridade nas disputas entre capitães-mores e ouvidores, tal como na realização ou não 

de diligências e prisões; no seu empenho pessoal ou indiferença na garantia do cumprimento 

de suas ordens localmente; ou na expedição ou não de certidões comprovatórias da veracidade 

das acusações e queixas de uma autoridade contra a outra. Além do aumento da sua 

consideração particular junto às autoridades da capitania, todas estas situações eram passíveis 

de serem acionadas como dívidas pessoais ou “favores”, que posteriormente poderiam ser 

convertidos na obtenção de datas de sesmarias, em futuras promoções no interior da própria 

hierarquia das tropas locais ou em favorecimentos na ocupação de cargos da governança 

local. 
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A PRESENÇA DE SANTA TERESA DE JESUS EM IGREJAS DE ORDEM 
TERCEIRA CARMELITA EM BAHIA E EM SERGIPE 

 
Roberta Bacellar Orazem* 

 
Resumo: Sabe-se que, com os ideários da Contra-Reforma e com as regras do Conselho 
Tridentino, a Península Ibérica e demais continentes conquistados, assim como o Brasil, 
passaram por mudanças significativas em seu aspecto religioso. As ordens religiosas 
expandem-se além-mar e são criadas as chamadas instituições laicas – Confrarias, Irmandades 
e Ordens Terceiras – onde os leigos passam a ter maior participação na vida política, social e 
econômica junto à Igreja Católica na Idade Moderna. A partir da morte de Santa Teresa de 
Jesus, em fins do século XVI na Espanha, seus ideários de vida mística são seguidos por 
leigos e religiosos desejosos de novas experiências espirituais. O trabalho pretende 
demonstrar a forte presença da Santa reformadora da Ordem do Carmo, principalmente 
através da expressão artística, em Igrejas de Ordem Terceira nas regiões de Bahia e Sergipe. 
 
Palavras-chave: Santa Teresa de Jesus; Contra-Reforma; Iconografia Religiosa. 
 
 
Abstract: With the uprising of the Counter –Reform ideas and rules of the Council of Trent, 
the Iberian peninsula and other conquered territories, including Brazil, have been through 
significant changes regarding their religious issues. Religious Orders expanded overseas to 
become the so called laic institutions – Confraternities, Brotherhoods and Third Orders – in 
which the laic people acquired greater participation in political, social and economic matters, 
side by side with the Catholic Church, in Modern Age. After Santa Teresa de Jesus’ death, by 
the end of XVIth Century in Spain, her ideals of mistic life were followed by laic and 
religious people craving for new spiritual experiences. This work intends to demonstrate the 
strong influence of that reformer Saint of Third Order of Carmo, mainly though artistic 
expression, in some Churches of Third Order in the states of Bahia and Sergipe. 
 
Keywords: Saint Teresa of Jesus; counter-reform; religious iconography. 
 

 

 

IDADE MODERNA: UM PERÍODO DE GRANDES MUDANÇAS 

 

No final do século XV, é iniciado o período conhecido como Idade Moderna pelos 

historiadores, momento em que se iniciam alguns movimentos isolados a favor de reformas 

dentro da Igreja Católica Apostólica Romana. Anteriormente, surgiram tensões internas e, até 

mesmo, fatos políticos, sociais e religiosos na Europa, situações tais que acabaram 

enfraquecendo ou provocando mudanças na estrutura interna da Igreja. O florescimento dos 

estudos, o enfraquecimento do espírito religioso causado pelas calamidades como a peste 

                                                 
*  Mestranda em Artes Visuais da Escola de Belas Artes da Universidade Federal da Bahia, com linha de 

pesquisa em História da Arte e com apoio da Capes Demanda Social. 
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negra (1347-1350), e o Cisma do Ocidente e demais acontecimentos marcaram a perda de 

prestígio da Igreja perante os fiéis. 

Exemplos dessas mudanças são as formas de agir entre os séculos XIV e XVI, 

dividindo as atividades na estrutura da igreja em dois tipos distintos, o apostolado e as ordens 

religiosas. É o período onde as ordens religiosas, a exemplo dos Beneditinos, Carmelitas, 

Franciscanos, dentre outros, reafirmam-se dentro da Europa e criam um processo de expansão 

territorial. Dentro dessas ordens religiosas são percebidas intenções reformistas, para se 

adaptar a uma nova visão implantada nesse contexto histórico. 

Tendo em vista que a organização sócio-política na Idade Moderna ocasionou 

uma grande junção entre governo Absolutista e igreja Católica, são criados os sistemas de 

padroado régio, onde os governantes tinham autorização do Papa para controlar de forma 

deliberativa o sistema de interesses comuns em âmbito político, econômico e religioso no 

reino e nas colônias. Isso ocorreu nos países cristãos, principalmente Espanha e Portugal, 

resultando em uma forte submissão à autoridade papal e uma forte aliança com o poder de 

Roma. 

Ainda no mesmo período, surge a Reforma Protestante que provocou um 

movimento singular de mudança na Igreja com a Contra-Reforma, a consequência direta disso 

formaliza no século XVI o surgimento das leis Tridentinas. O Concílio de Trento (1545-1563) 

foi o 19º concílio ecumênico da Igreja Católica, onde o principal objetivo foi criar estratégias 

que controlassem o avanço do protestantismo. É um dos três concílios fundamentais da Igreja 

e suas leis foram aplicadas por muitos anos, desde a sua vigência até o início do século XX.  

Os ideários contra-reformistas de Trento reforçaram e organizaram atitudes que 

vinham sendo aplicadas durante a Idade Média, como a autoridade do Papa, as atividades 

eucarísticas, as obrigações dos Bispos, a atuação da Inquisição, o uso da imagem a serviço da 

divulgação dos escritos da Bíblia e da vida dos Santos. Além dessas idéias surge a atividade 

missionária, que foi aplicada pelos reis católicos com a ajuda das ordens religiosas, com o 

intuito de pregação e conversão dos infiéis, ou seja, protestantes, mulçumanos, judeus, dentre 

outros. 

Os fiéis leigos também tiveram participação importante dentro da atuação contra-

reformista da Igreja, a partir do momento em que se reafirmam as Confrarias, Ordens 

Terceiras e Irmandades, criadas na Idade Média. 
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As confrarias são associações que têm a sua origem na Idade Média, mais 
especificamente nas corporações de artes e ofícios, às quais integravam indivíduos 
de uma mesma ou diversas profissões, mas com o único objetivo de auxílio mútuo 
em doenças, misérias ou catástrofes. [...]. A finalidade específica da confraria é a 
prática de devoção a um santo. Geralmente, são pessoas de um mesmo bairro, 
vizinhos que cultuam o santo da capela ou da Igreja mais próxima, e se 
comprometem a manter viva sua devoção, seu culto, promovendo a sua festa. 
(PEDRAS, 2000: 80-81) 

 

As associações de leigos, obedientes e que não necessariamente precisassem 

seguir os votos de castidade foi confirmada, no fim do século XV, pela bula Dum Tenta de 

Xisto IV, promulgada em 1476. A importância das associações de leigos, para a estrutura 

social na Idade Moderna e para o processo missionário das ordens regulares, foi a fidelidade 

da doação e manutenção dos preceitos religiosos, já que os associados tinham obrigações com 

a Igreja e aplicavam a leitura do Evangelho em seu cotidiano. Por sua vez, os leigos obtinham 

uma ascensão social e maior participação nos assuntos diretos relacionados à Igreja. 

Dentro dessas mudanças, destaca-se a atuação dos países católicos Espanha e 

Portugal, a partir do momento em que seus governos aplicaram na prática os ideários da 

Contra-Reforma, adotaram o regime do padroado, com a mesma estrutura política, social, 

econômica e religiosa nas metrópoles, transferindo-a às colônias conquistadas nas Américas, 

África e Ásia. Nestes locais, foi criado um processo de dependência colonial. 

Com a política de Portugal no Brasil, onde o padroado deu liberdade absoluta ao 

rei para decidir de que forma a atuação da Igreja Católica se aliaria às suas ações, tais como 

ocupação de terras, a exploração de bens materiais, escravidão, conversão de infiéis (índios, 

negros, judeus, entre outros). Dentro dessa estrutura colonial no Brasil, expandem-se as 

ordens religiosas, a partir do século XVI com a chegada dos Jesuítas, e no século XVII, com a 

chegada dos Franciscanos, Beneditinos, Carmelitas, dentre outras. Junto a essas ordens 

regulares surgem associações de leigos, que têm grande atuação durante todo o período do 

século XVII ao século XIX, e que vai atingir todas as camadas sociais, como forma de 

ascensão e prestígio social, tendo o fator econômico segregado pela raça (brancos, negros, 

pardos). 

Na sociedade colonial, as associações de leigos serviram como um sistema 

integrador da política de Portugal, junto a um controle da igreja para com os associados, 

sendo responsável até pela encomenda da alma dos fiéis, na obrigação do enterro e na 

celebração de missas anuais para a alma dos mortos. Também mantinham a obrigação de 

realizar durante o ano festas religiosas. Além de ser um dos principais mantenedores, 
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criadores e conservadores dos templos religiosos, através do sistema de esmolas, doações, 

encomendas, dentre outras atividades, em favor da expansão contra-reformista da Igreja. 

 

A INFLUÊNCIA DE SANTA TERESA DE JESUS NA IDADE MODERNA 

 

É dentro desse sistema complexo da Contra-Reforma que vai se afirmar a devoção 

aos santos na Idade Moderna. E Santa Teresa de Jesus é sem dúvidas uma das mais 

importantes referências no período contra-reformista tanto na Espanha, quanto em Portugal e 

demais continentes conquistados como América, África e Ásia. O seu exemplo de vida santo 

dentro da Ordem dos Carmelitas repercute de tal maneira que, logo após a sua morte, sua 

fama se espalha entre os religiosos e os leigos. Segundo Borges, essa influência da Santa, 

principalmente além-mar, não é mero acaso, já que foi uma atitude da época enfatizar o 

modelo de santidade, e isso é exacerbado no governo de Felipe II (durante a União Ibérica). 

 

Não foi por coincidência que surgiram tantas figuras vistas como santas num 
mesmo período, São Pedro de Alcântara, Teresa d’Ávila, São João da Cruz, também 
elas influenciadas pela geração anterior, onde pontificaram nomes como São João 
de Ávila, São Francisco Xavier, Santo Ignácio de Loyola e Santo Tomás de 
Villanueva. (BORGES, 2005: 2).  

 

Para se ter noção da importância de Santa Teresa de Jesus como um modelo a ser 

seguido pelos católicos ibero-hispânicos, cabe ilustrar alguns acontecimentos que marcaram a 

sua trajetória de vida.  

Teresa de Cepeda y Ahumada nasce no ano de 1515 na região de Ávila, na 

Espanha. Ela tomou o hábito nos Convento das Carmelitas da Encarnação em 2 de novembro 

de 1536, quando tinha 21 anos de idade, e professou no dia 3 de novembro de 1537.  

Durante vinte e sete anos, a freira viveu nesse convento, presenciando uma 

superpopulação de monjas, uma clara diferenciação de tratamentos e benefícios a partir da 

estratificação social. Dentre uma das questões no convento que Teresa não aceitava eram as 

falhas dos religiosos Carmelitas por uma falta de acompanhamento espiritual mais rigoroso, 

porque a ela dizia que os confessores daquela casa não sabiam levá-la a um caminho mais 

seguro próximo a Deus:  

 

Demorei-me nessa cegueira creio que mais de dezessete anos, até que um padre 
dominicano, grande letrado, me desenganou em certas coisas, e os da Companhia 
de Jesus infundiram-me temor de tudo, agravando-me aqueles péssimos princípios, 
como passarei a contar. (TERESA DE JESUS, 1998: 28). 
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Além do padre dominicano, que foi o confessor de seu pai por muitos anos, 

existiram outros mestres espirituais presentes na vida de Teresa, principalmente, ela tinha uma 

afeição por alguns padres Jesuítas. O franciscano São Pedro de Alcântara vai ser um dos seus 

mais estimados confessores. Em vida, esses religiosos ajudaram Teresa a se aprofundar mais 

nos estudos da Mística e nos sentimentos de mudanças na Ordem do Carmo, ambos 

influenciados pelas idéias da Contra-Reforma. 

 

O misticismo de Santa Teresa, por exemplo, é antes de tudo um misticismo que, 
embora apoiado nas leituras espirituais do seu tempo, na Bíblia e na vida de santos, 
adaptado e interpretado a partir de suas experiências. Ela analisava sua psicologia 
sobrenatural e a descrevia, com clareza, seus diferentes estados de alma. Teresa de 
Jesus nutria-se fortemente da espiritualidade de seu tempo. Entretinha relações com 
confessores, interrogava os espirituais com os quais tinha contato, dialogava com 
teólogos, escutava com atenção os sermões e homilias. (BORGES, 2004: 42). 

 

Dessa forma, a partir das iniciativas de alguns priores gerais da Ordem do Carmo 

a favor de uma reforma interna, Santa Tereza de Jesus concretiza a idéia na Espanha. 

 

A reforma Carmelita iniciada por Santa Teresa em Agosto de 1562, transformada 
em província Carmelita por Breve de Gregório XIII, em 22 de Junho de 1580, e 
posteriormente erigida em Congregação em 10 de Julho de 1587, pelo Breve Cum 
de Statu de Sixto V, foi talvez um dos marcos mais visíveis e vigorosos da corrente 
de renovação da vida religiosa e da espiritualidade da Península Ibérica, no início 
da Idade Moderna. (MORUJÃO, 2003: 1). 

 

Santa Teresa teve muitas dificuldades para empreender a reforma, tendo sido 

proibida e perseguida pelos próprios Carmelitas. Porém, obteve ajuda de leigos e religiosos, 

pois, além de sua condição social favorável, ela teve a afeição de padres de várias Ordens 

Religiosas, dos nobres da sociedade espanhola, assim como tinha a simpatia do Rei Felipe II. 

A reforma, a qual estava baseada na mais estrita clausura e rigidez possível entre 

as Carmelitas regulares, teve base nas idéias da Contra-Reforma e voltou-se para a Regra 

Primitiva Carmelita de contemplação e eremitismo organizada por São Alberto Avogadro no 

início do século XIII. A vida missionária era muito visada pela reforma teresiana: “no começo 

da própria Reforma, a maior parte dos descalços considerava as Missões uma necessidade tão 

urgente, que missionários Carmelitas eram enviados a fundarem conventos onde não era 

possível praticar a contemplação.” (WERMERS, 1963: 48).  

Em 1567, na cidade de Medina del Campo na Espanha, a freira já com a idade 

avançada conhece o jovem São João da Cruz e juntos desenvolvem a nova vertente da Ordem, 

os Carmelitas Descalços - simbolizados pelo uso de sandálias - ou Terésios, para diferenciar 
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da identificação mais antiga, que era representada pelo calçado fechado (sapatos e meias), que 

se torna Ordem dos Carmelitas Calçados ou da Antiga Observância. Santa Teresa de Jesus 

funda conventos femininos e São João da Cruz os conventos masculinos dos Descalços em 

quase todos os territórios espanhóis. 

Durante a sua vida como religiosa, Teresa teve uma vasta produção literária: 

 

Teresa de Jesus escreveu quatro grandes obras que, em ordem cronológica e com 
seus títulos traduzidos para o português, são: ‘Livro da Vida’ (1562, primeira 
redação; 1565, segunda redação), ‘Caminho de Perfeição’ (1566, duas redações: 
manuscritos do Escorial e de Valladolid. Ainda existem cópias manuscritas em 
Madri, em Salamanca e em Toledo), ‘Castelo Interior ou Moradas’ (1577) e o 
‘Livro das Fundações’ (escrito desde 1573 até 1582, pouco antes de sua morte). 
Também são de sua autoria: ‘Relações Espirituais’, ‘Conceitos do Amor de Deus’, 
‘Exclamações da Alma a Deus’, ‘Constituições’, ‘Modo de Visitar os Conventos’, 
‘Certame’, ‘Resposta a um Desafio Espiritual’. (SANTOS, 2006: 20). 

 

Quase todos os livros, foram escritos a pedido de seus confessores espirituais ou 

até mesmo para o ensino da oração e do relato de seus encontros místicos com Deus para as 

monjas descalças.  

Ela também escreveu algumas poesias e cerca de 450 cartas, muitas delas 

endereçadas a nobres, religiosos e políticos influentes da Espanha, principalmente no período 

da Reforma no Carmo.  

Em Alba de Tormes, morre Teresa no dia 4 de outubro de 1582. Após sua morte, 

alguns religiosos e influentes da sociedade apelam para a sua beatificação (em 1614) e 

canonização (em 1622) pela Igreja Católica. Como é o caso de seu confessor jesuíta Francisco 

de Ribera, que depois de oito anos de sua morte escreveu uma biografia da Santa, 

principalmente para adiantar o processo de beatificação.  

Nesse período, a Santa se torna um exemplo a ser tomado por todos a favor da 

idéias de Contra-Reforma da Igreja. Portanto, a imagem popular da Santa se dissemina por 

toda a Espanha e Portugal a partir do século XVII. O que ajudou a rápida divulgação de sua 

vida foi principalmente a grande produção e distribuição de gravuras que contavam através 

imagens as narrativas de sua vida, além da reprodução de suas obras escritas, principalmente 

do seu livro da Vida. 

 

[...] Devido a talvez um clima cultural e religioso instalado na Península Ibérica, e 
também por causa das ofensivas da Inquisição, certo é que o interesse pela mística 
se acentua. Teresa de Ávila, com seus escritos, iria ocupar um lugar central e 
influenciar legiões de interessados nos assuntos de alta espiritualidade. O caminho 
por ela trilhado e os registros das suas experiências impuseram-se como um modelo 
a imitar [...]. Onde chegaram os escritos da santa de Castela, sempre se encontra a 
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figura de uma religiosa candidata à santidade. Não se trata aqui de discutir o valor 
da santidade em si, mas de mostrar os vários casos onde, pela leitura das obras de 
Teresa, muitas mulheres se decidiram a experimentar a mesma via e a construir a 
identidade baseada numa vida de perfeição. (BORGES, 2005: 3). 

 

Nesse mesmo período, com a chegada das Ordens religiosas nos novos 

continentes conquistados, a influência de Santa Teresa D’Ávila é disseminada nas Américas, 

através de associações de leigos devoto à Santa e dos conventos de Carmelitas Descalços. 

Durante todo o período colonial no Brasil, a sua influência repercutiu principalmente dentro 

do universo feminino religioso, ou seja, nos conventos femininos de várias ordens religiosas. 

Ou em meio à devoção das Ordens Terceiras do Carmo, que a tomavam como santa padroeira. 

 

 

A PRESENÇA DE SANTA TERESA DE JESUS NA ORDEM TERCEIRA DO CARMO 

DAS REGIÕES DE BAHIA E SERGIPE 

 

A Ordem Terceira do Carmo foi uma instituição que atuou principalmente no 

período colonial no Brasil como uma organização social de brancos ou de “pureza de sangue”, 

onde se associavam as pessoas mais importantes da região, em sua maioria comerciantes.  

Em Portugal, a sua fundação se dá em 1629, na cidade de Lisboa, logo, no Brasil, 

foi instalada a primeira associação de terceiros carmelitas na cidade de Salvador. 

 

A Ordem Terceira do Carmo foi instalada na Bahia em 19 de outubro de 1636, por 
Pedro Alves Botelho, negociante de grosso trato, sendo aclamado governador 
Pedro da Silva, seu primeiro prior. Em 1644, com licença do convento, era iniciada 
a construção da sua capela em terreno doado pela comunidade e contígua à sua 
igreja. Só em 1695, entretanto, logrou a piedosa confraria o seu reconhecimento 
pelas autoridades eclesiásticas , quando foi expedida a bula papal de 21 de 
dezembro, confirmando a sua instituição, sob o nome de Venerável Ordem Terceira 
da Mãe Santíssima e Soberana do Monte do Carmelo. (PREFEITURA DO 
SALVADOR, 1949: 16).  

 

As Ordens Terceiras do Carmo foram instaladas dentro das Igrejas Conventuais, 

porém, por motivos adversos (até mesmo desentendimentos e brigas ideológicas com os 

padres seculares), em sua maioria os leigos construíram igrejas próprias habitualmente anexas 

àquelas. 

Geralmente, as Ordens Terceiras do Carmo no Brasil seguiam a devoção do 

Escapulário da Virgem do Carmo; dos Passos da Paixão de Cristo, com a veneração ao Nosso 
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Senhor dos Passos; e simpatizavam com a Reforma Teresiana, com veneração à vida de Santa 

Teresa D’Ávila, e dos demais santos reformadores como São João da Cruz. 

Além da Igreja de Ordem Terceira em Salvador, foram fundadas outras igrejas 

dessas associações de leigos em Bahia e em Sergipe, regiões estas que compreendiam um 

território comum no período colonial, pois a capitania de Sergipe foi submetida à da Bahia até 

o início do século XIX. Atualmente, existem as Igrejas de Ordem Terceira do Carmo da 

cidade de Cachoeira/BA e a da cidade de São Cristóvão/SE. Ambas as regiões foram pontos 

estratégicos dentro da capitania da Bahia, pois ergueram a economia baiana, a primeira foi a 

região econômica mais importante do Recôncavo, e a segunda a sede da Capitania de Sergipe. 

Foi nessa estrutura social, religiosa e econômica liderada pelas famílias abastadas, 

que surgiu a devoção de Santa Teresa de Jesus na sociedade colonial baiana e sergipana. Os 

leigos, a partir do século XVII, tomam o exemplo de vida da Santa Reformadora e Mística e a 

escolhem como patrona de sua Igreja, provando que a mentalidade da Contra-Reforma 

repercute nessas instituições religiosas. 

Hoje em dia, percebem-se exemplos dessa devoção principalmente através das 

iconografias religiosas, e no caso da divulgação da vida de Santa Teresa de Jesus nessas 

igrejas de Ordem Terceira, as pinturas são as maiores divulgadoras. Na Idade Moderna, as 

pinturas foram baseadas em gravuras produzidas principalmente na região de Flandres e 

disseminadas por todo o mundo católico. Tendo como exemplo da iconografia de Santa 

Teresa de Jesus, destaca-se uma série de gravuras sobre sua vida, que foi produzida na região 

de Amberes, em 1612, por dois artistas Adrian Colaert e Cornelius Galle, e que com certeza 

serviram como referência visual para os demais artistas que criaram arte religiosa Carmelita 

na Europa e América. 

Na Igreja do Carmo de Salvador, devido a um incêndio ocorrido no século XIX, 

as pinturas encomendadas pelos leigos aos artistas para representar a vida da santa foram 

queimadas. Com a reforma nessa igreja, foi realizada uma pintura de teto central produzida no 

século XIX, que comprova a devoção à Santa, onde ela e São João da Cruz recebem o 

escapulário das mãos de Nossa Senhora do Carmo. 

Nas Igrejas de Cachoeira/BA e São Cristóvão/SE, existem séries de quadros, 

chamados pinturas de caixotões, por serem envoltos por molduras decorativas, onde são 

apresentados alguns momentos da vida da Santa Reformadora. Na primeira igreja, destacam-

se as pinturas no teto da capela-mor, e, na segunda, as pinturas de teto na sacristia. 

Essas pinturas, encomendadas pelos leigos para os artistas coloniais, serviram 

como divulgador da vida da Santa Teresa de Jesus, tendo como estratégia didática o ensino 
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através da arte, para que fossem conhecidas as virtudes humanas aliadas às virtudes místicas 

da Santa. Essa foi uma característica dos ideais contra-reformistas, pois os santos serviam 

como modelo a ser seguido pela sociedade colonial católica. 
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NO BALANÇO DA CHAROLA:  
A PROCISSÃO DOS PASSOS DE SÃO CRISTÓVÃO-SE 

 
Magno Francisco de Jesus Santos – UFS 

 
 
Resumo: Todos os anos, no segundo final de semana da quaresma, a cidade de São Cristóvão 
se torna palco de uma das mais dramáticas celebrações católicas de Sergipe, a procissão dos 
Passos. Trata-se de uma solenidade lúgubre que revive os últimos passos de Cristo a caminho 
do calvário. Neste trabalho temos o intuito de compreender o centro histórico da cidade de 
São Cristóvão por meio da procissão, na qual a imagem do Senhor dos Passos desfila em sua 
charola cercada de devotos de todo o estado.  
 
Palavras-chave: Procissão, identidade, patrimônio. 
 
 
Abstract: Every year, the end of the second week of Lent, the city of San Cristobal is the 
scene of one of the most dramatic celebrations of Catholic Sergipe, the procession of the 
Passion. It is a mournful ceremony that revives the last steps of Christ on the way to Calvary. 
In this work we aim to understand the historical city center of St. Kitts by the procession, in 
which the image of Our Lord of Passos parades in his Charolais surrounded by devotees from  
around the state.  
 
Keywords: Procession, identity, heritage. 
 

 

Introdução 

É dia de procissão. A agitação descomunal balbucia os moradores nas ruas estreitas da 

velha capital. É o prenúncio de um grande evento, do maior evento religioso de Sergipe na 

cidade histórica. É a festa de Passos em São Cristóvão. Ao enatardecer do segundo sábado da 

quaresma os romeiros chegam na cidade-santuário. De ônibus, caminhão pau-de-arara, carro, 

bicicleta, a pé. De todas as formas possíveis os humildes romeiros chegam das mais 

longínquas localidades para ver a tida como milagrosa imagem do Cristo ajoelhado com o 

madeiro sobre os ombros. 

O grande sino da igreja da Ordem Terceira do Carmo dobra em ritmo fúnebre. A hora 

mágica da procissão se aproxima. Os romeiros se deslocam para a praça Senhor dos Passos, 

cercada de templos e casarões do período colonial e do Império. No palco central do drama, a 

cor roxa predomina. A maior parte dos expectadores tenta segui os passos do Senhor e muitas 

vezes tem por intuito retribuir de alguma forma a graça recebida. Enquanto desenrola a missa 

campal os devotos depositam seus ex-votos aos pés da imagem sagrada, coberta com um 

manto roxo que oculta seus traços e ao mesmo tempo desperta o mistério. De repente todos os 
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olhos se voltam para o alto. O grande sino anuncia a ato de maior penitência. As ruas de São 

Cristóvão novamente testemunham a solenidade de dor e aflição. Tensão no ar. Expectativas. 

Até que pela estreita porta do Carmo pequeno os romeiros se espremiam sob o andor. É a 

saída da procissão, com o Senhor dos Passos ocultado balançando na charola carregada por 

alguns devotos que o seguem a mais de três décadas. Nesse trabalho temos o intuito de 

entender o patrimônio cultural de São Cristóvão a partir da reflexão sobre a procissão do 

Senhor dos Passos. 

 

1- Um teatro a céu aberto 

Pense no cenário. Ruas estreitas e tortuosas, repletas de casarões e sobrados em estilo 

barroco colonial. Altares portáteis montados nas principais ruas da cidade, com imagens em 

tamanho natural. Igrejas repletas de romeiros e ex-votos, além de tecidos roxos expostos nas 

janelas e sacadas dos velhos casarões. 

Imaginem a cena. Romeiros chegando de todas as localidades, convergindo ao 

santuário. Promesseiros de roxo, descalços, depositando cabelos, fitas, túnicas, fotografias e 

esculturas como ex-votos. Corpos rolando pelas igrejas e ruas, joelhos ensangüentados 

lavando as mesmas. Delírio e devoção, toque nos pés, mãos, cordas e mantos das imagens. 

Devotos engatinhando para passar por baixo dos andores. Olhos marejados suplicando graças. 

Sinos ritmando os passos das procissões. Empurrões, sacrifícios e até discussões para carregar 

o andor do santo. 

Ouçam a festa. Sinos em dobres fúnebres convocando os fiéis. Canto dos Passos em 

Latim. Procissões com mais de 40 mil em pleno ou quase pleno silêncio. Súplicas silenciosas 

por graças. Ofícios, terços e orações dedicadas aos Passos da Paixão. Lamento cantado dos 

pedintes clamando atenção dos “romeirinhos”. 

A que período estamos nos referindo? Seria a Europa Medieval do catolicismo 

dominante, ou do Brasil Colônia? Não. Trata-se da cidade de São Cristóvão, estado de Sergipe 

em pleno século XXI, com a tradicional e imponente solenidade de Nosso Senhor dos Passos. 

Desde o século XIX (e possivelmente, desde o século XVIII), a referida solenidade é 

considerada uma das principais celebrações religiosas de Sergipe. Romeiros de diferentes 

localidades sergipanas se deslocam rumo à Velha Capital com o intuito de render 
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agradecimentos ao Senhor dos Passos. No segundo final de semana da Quaresma, todos os 

caminhos levam a São Cristóvão. 

O foco central da discussão é a participação dos romeiros carregadores do andor do 

Senhor dos Passos. Trata-se de pessoas que participam da solenidade há mais de três décadas, 

sempre carregando sobre os ombros o pesado andor da imagem devocional. Esses devotos são 

em oriundos das mais variadas localidades, como Lagarto, Itabaiana, Aracaju, Laranjeiras, 

Alagoinhas e de São Cristóvão. O que une esses participantes é fato de fazerem questão de 

acompanhar o cortejo processional carregando a pesada charola, sempre na mesma posição, 

lado a lado com seus companheiros de fé. 

Semanas antes dos dias sagrados os romeiros iniciam a organização de sua caminhada. 

Encomendas para todos os lados: ex-voto de diferentes tipos, mortalhas quase sempre de cor 

roxa, acerta com o transporte e na véspera da procissão, as refeições, guloseimas de romeiros 

que buscam a redenção. 

Esses romeiros se deslocam de suas localidades, todos os anos, ao se aproximar o 

segundo final de semana da quaresma rumo à insólita cidade de São Cristóvão, para reviver os 

últimos momentos da Paixão de Cristo. De carro, ônibus, caminhão ou mesmo a pé, os 

romeiros seguem na ânsia de encontrar-se com o santo protetor, símbolo do sofrimento social. 

É o momento de uma grande celebração, de uma festa diferente pelo caráter lúgubre. Trata-se 

de uma festa triste. 

A festa pode ser entendida, na perspectiva de Mary Del Priore, metaforicamente como 

um espelho social, no qual estão refletidos todos os aspectos da sociedade a qual está inserida. 

Na festa, a sociedade se mostra, com seus interesses, desejos, sonhos e por que não, com suas 

relações de poder. 

Partindo desta concepção, podemos dizer que a festa é uma auto-imagem da sociedade 

que a realiza. Mas não é só uma construção ou reflexo da sociedade, é também uma memória, 

um testemunho ainda pouco valorizado pelos historiadores. Devemos lembrar que eventos 

como esse que se debruça sobre o universo das celebrações de uma paróquia de quatro séculos 

demonstram que essa realidade vem sendo aos poucos transformada. 
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2- Uma procissão de santos e pecadores 

A procissão do Senhor dos Passos na cidade de São Cristóvão, primeira capital de 

Sergipe, apresenta algumas características diferenciadoras de outras festas. A primeira é o fato 

dela relembrar os últimos momentos de Cristo, o árduo caminho do Calvário, os sete passos 

da Paixão. Neste sentido, se trata de uma festividade que rememora as dores do Cristo 

sofredor, personificado com a imagem do Senhor dos Passos. A imagem representa Jesus 

ajoelhado com a cruz sobre os ombros. É uma celebração de dor. 

A segunda questão é a intimidade devoto/imagem. A solenidade dos Passos é marcada 

pela forte presença dos romeiros beijando, tocando ou até mesmo conversando intimamente 

com o Senhor dos Passos. Em todos os momentos do evento o diálogo está presente. 

Foi na segunda dominga da quaresma do anno da graça de 1886, que Marfório o viu 
(o Senhor dos Passos) pela primeira e única vez. Será a última? Marfório tinha então 
sangue na guelra, era rapaz, alimentava esperanças, illusões, sonhos de oiro, pensava 
que tinha talento. Na véspera da festa fui à Ordem Terceira do Carmo para ver de 
perto, demoradamente e só, a bella esculptura do Christo. Não tive o prazer de fazer 
sosinho o meu estudo. Lá estava o armador Luiz Pitanga enfeitando a charola, 
pregando e collando e, segundos depois, chegava assobiando, o José Pedro que 
dirigindo-se para o lado do andor, dizia familiarmente: 
 Bom dia Senhor. 
Bom dia, seu capitão; respondia o Pitanga. 
Não é com o senhor que eu falo, é com o Senhor dos Passos; retrucou o velho dos 
assobios. 
Marfório não poude conter-se, desabalou-se numa das gargalhadas das do Arthur 
Fortes e retirou-se (BESSA, 1915, p. 1). 

 

O que esse depoimento pode nos revelar, além de ser uma situação cômica, a fala de 

Bessa demonstra que na solenidade de Passos predomina o imaginário barroco, no qual atores 

e platéia se misturam, imagem e sujeitos dialogam, seres inanimados se tornam 

personificados. 

Outro indício revelado pela documentação é da relação entre o caráter penitencial da 

procissão com o elevado número de romeiros? De quem são as dores celebradas, afinal, do 

Senhor dos Passos ou dos devotos? 

A procissão relembra os martírios de Cristo causados pelos pecados da humanidade. O 

pesado madeiro sobre os ombros do Senhor representam a remissão dos pecados, a salvação. 

O Cristo sofre pela salvação da humanidade. Essa situação causa no romeiro um misto de 

esperança e culpa. Ao mesmo tempo em que os devotos esperam salvar-se através do toque ou 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

apenas com uma rápida “troca” de olhar com a imagem, eles se sentem culpados pelo 

doloroso sofrimento do Senhor. Afinal, a imensa cruz representa os pecados da humanidade. 

Como amenizar o sentimento de culpa? Compartilhando as dores com o Senhor dos 

Passos, seja com sacrifícios e práticas ex-votivas, seja carregando a charola prateada dos 

Passos. Nesta ocasião trataremos especificamente dos carregadores do andor. 

A partir da observação da procissão dos últimos anos, percebemos que o andor do 

Senhor dos Passos é transportado pelo mesmo grupo de pessoas, que horas antes da saída do 

cortejo começam a chegar, procurando um lugar próximo ao andor. O objetivo nem sempre é 

carregar sobre os ombros um dos varões da charola, mas muitas vezes, somente poder 

acompanhar a procissão segurando-a. 

Ter sobre os ombros o andor do Senhor dos Passos nas ocasiões dos cortejos 

processionais é uma regalia disputadíssima. Apertos, empurrões, cheiro de cabelos queimados 

fazem parte do universo processional dos Passos. 

Alguns romeiros alegam participar da procissão a mais de trinta anos, cumprindo 

fielmente a penitência. São pessoas simples, vindas de diferentes pontos de Sergipe e Bahia, 

para cumprir a dolorosa obrigação. 

Carregar a charola do Cristo martirizado possui uma relevante carga simbólica. O 

varão sobre os ombros dos romeiros simboliza o madeiro carregado por Cristo. É como se 

fosse uma tentativa de amenizar o sofrimento do salvador. Neste sentido, os devotos-

transportadores estariam cumprindo uma função relevante dentro da teatralidade barroca dos 

Passos, pois estariam representando ou repetindo o ato do cirineu. Trata-se, portanto, do 

homem sofrido do interior sergipano ajudando a transportar o Senhor dos Passos, silencioso, 

sem reclamar das pisadas sobre os pés descalços e calejados, dos empurrões, do aperto, ou 

mesmo do mau-cheiro provocado pelos cabelos queimados. 

Neste caso, o sofrimento do Senhor dos Passos é compartilhado com o público/devoto. 

O sofrimento no trajeto processional aproxima o devoto do sagrado, por conseguinte das 

bênçãos almejadas. 

Mas a conhecida festa de Passos possui outras dores. São múltiplos passos, 

propiciadores de múltiplas leituras. Não esquecendo que a festa reflete as faces ocultas da 
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sociedade, podemos compreender o elevado número de devotos do Senhor dos Passos 

também pela simbologia do evento. 

Isso porque as dores na celebração não são exclusivas do Senhor dos Passos. As dores 

representam o cotidiano sofrido do romeiro, caracterizado pela pobreza, abandono e 

esquecimento. A maior parte dos romeiros sofre os martírios da exclusão social. É assim que 

ocorre a simbiose entre a imagem e o devoto. A dor aproxima o romeiro do Cristo sofredor. 

Este devoto excluído socialmente busca compensar seu abandono na participação ativa 

na solenidade de Passos. São anônimos atuantes, que se tornam membros ativos da festa, 

segurando ganchos, empurrando os cavaletes, vigiando as flores do andor, velando o Senhor. 

Ao transportar a charola do Senhor dos Passos, o romeiro transporta sua própria dor. O peso 

do madeiro soma-se ao peso dos inúmeros romeiros pendurados na charola, revivendo 

diferentes dramas sociais. 

Assim emerge a identidade devoto/imagem. Todos sacrificam, destituem suas forças 

no transporte da cruz. O romeiro transportador é metaforicamente transformado no 

personagem Simão, responsável pelo auxílio ao divino. Maria, no ato solene dos Passos é o 

elemento que se aproxima ainda mais dos devotos. Trata-se da mulher que chora as dores do 

filho e também da humanidade, junto a mesma. Isso aparece na descrição de Serafim 

Santiago. 

O vigário Jozé Gonçalves barrozo, que surgia no púlpito e lançava um olhar 
perscrutador sobre sobre o enorme audictório que enchia a grande praça do Palácio e 
precipiava a falar, prendendo a tenção do inmesoe já citado audictorio e dizia: O voz 
todos, que passais por aqui, attendei, e considerai, se há dor igual a minha dor e 
afflição. Ao pronunciar estas afflitas e angustiosas palavras palavras arrancava 
lágrimas da maior parte dos ouvintes. Em acto continuo dizia elle em latim: o voz 
ommes qui transites per viam attendite, et videte, se est dlor sicut dolor meus. Era 
nesse momento que subia em uma cadeira a fim de ser vita por todos, a Senhor-pia, 
que ouvindo ferir o tom do violino do Maestro – Firmiano Nunes dos santos fortes, 
cantava Ella admiravelmente o versículo acima citado, abrindo e fechando 
lentamente, durante o cântico, o lenço de linho com a effigie do ensaguentado 
Nazareno. Findo este tocante cântico, o vigário terminava então o Sermão, fazendo a 
dolorosa despedida da Virgem de Sião àquelle filho unigênito em suas affições e 
cruéis supplicios, offerecendo-se para acompanha-lo até o Monte Calvário, pedindo 
finalmente: Misericórdia meu Deus, misericórdia meu Pai, misericórdia meu Senhor 
(SANTIAGO, 1920, p. 26).  
 

Como se pode perceber pela descrição de Serafim Santiago, um cristovense católico e 

confesso apaixonado por sua terra natal, na solenidade de Passos as ruas da cidade de São 

Cristóvão eram transformadas num grande palco, em que se encenavam e encena o drama do 

Cristo sofredor. Mas as lágrimas na procissão dos Passos denotam ser uma representação 
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feminina. Além de aparece na face da imagem mariana, no sermão o destaque também é para 

as mulheres, as romeiras descalças e sofridas que buscam exasperadamente o consolo divino. 

A imprensa sergipana reforçou essa representação: 

 

Seu eloqüente sermão, em voz muito clara e vibrante de fé, foi tão elevado e tão 
digno do assumpto, que vimos muitos olhos marejados de lágrimas, quando o 
distincto orador se referiu as amarguras do coração materno suppliciado pelas 
torturas do grande Martyr, principalmente no trecho magistral em que o illustrado 
orador invocou os sentimentos affectivos das mães presentes naquelle acto, 
verdadeiramente tocante (DIÁRIO DA MANHÃ, 1919). 
 

Todavia, a identidade não fica restrita à relação devoto/imagem. O transporte da 

charola do Senhor dos Passos é um dos momentos definidores da identidade cristovense. Ser 

cristovense é também poder carregar sobre os ombros a charola dos Passos, não importando a 

procedência. 

Os carregadores do andor constituem então um grupo seleto, na imensa multidão de 

devotos. Eles participam de uma experiência íntima com o sagrado. Podemos dizer que se 

trata do Homo Christophorus, ou seja, o romeiro que todos os anos põe sobre os ombros um 

dos varões da charola do Senhor dos Passos para a trasladação pelas ruas da velha capital. 

Etimologicamente, Cristóvão significa “aquele que carrega Cristo”. O Homo Christophorus é 

isso, sentir-se cristovense carregando o pesado andor, com o peso da humanidade (em 

decorrência dos romeiros agarrados nas bordas). Essa é uma forma de enfatizar aspectos 

relevantes da procissão. São as faces ocultas dos Passos. 

Com o desenrolar da procissão a cidade de São Cristóvão vai sendo anunciada, 

apresentada aos visitantes. Casarões e igrejas centenárias emergem no cenário criando uma 

atmosfera diferenciada. Nas sacadas dos velhos palacetes a elite política sergipana acena em 

busca de legitimação. Nas sacadas da maioria das casas panos roxos denotam o caráter 

penitencial, da mesma forma dos estandartes espalhados nos postes públicos em todo o 

itinerário da procissão. Mas o guia que apresenta a cidade é a imagem do Senhor dos Passos. 

No alto de sua charola, no balanço das intensas disputas entre os promesseiros, a imagem 

desloca-se rapidamente pelas ruas estreitas clamando pelo olhar curioso e devoto de visitantes 

e moradores. O patrimônio arquitetônico da velha capital se torna cenografia do patrimônio 

imaterial católico dos sergipanos, da solenidade dos Passos. 

São Cristóvão é a cidade que todos os anos, no segundo final de semana da quaresma, 

carrega sobre os ombros de seus moradores e agregados o Senhor dos Passos por suas ruas 

estreitas e tortuosas, simbolizando a Jerusalém dos tempos bíblicos. 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Partindo dessas considerações, podemos dizer que a solenidade do Senhor dos Passos 

em São Cristóvão é uma festa triste, por refletir os dramas da sociedade que dela participa. É 

uma celebração da dor, dor de um povo pobre, anônimo, excluído, silenciado. Dores 

sintetizadas na imagem do Senhor dos Passos. 
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Uma História Asséptica e Monótona 
O problema da transição da Antigüidade à Idade Média (Séculos V/XI) 

 
Mário Jorge da Motta Bastos 

 

Resumo: Ainda que seja o tempo – a duração dos processos históricos – o elemento essencial 
da dinâmica da História e, portanto, o referencial-chave do ofício do historiador, nós 
hesitamos, com considerável freqüência ao enquadrarmos o nosso objeto, em relação à 
valoração do peso diferenciado das duas dimensões fundamentais de qualquer temporalidade: 
a das permanências que carreia e a das transformações que evoca. Ora, em se tratando de 
dimensões intrínsecas à História, não deveriam causar-nos tanto constrangimento! Dentre as 
temáticas em meio às quais a questão se faz mais candente situa-se o problema da transição 
entre os períodos históricos. Ainda que o tópico pareça superado no quadro do paradigma hoje 
hegemônico em nossa disciplina, foram diversos e célebres os autores que se dedicaram ao 
tema. Propomo-nos a desenvolver, na mesa em questão – apoiados em fontes ibéricas diversas 
do período – uma abordagem crítica das principais vertentes historiográficas voltadas à 
caracterização da transição da Antigüidade ao Medievo, destacando as perspectivas clássicas 
– e os debates! – associadas às “escolas romanista e germanista”, as controvérsias 
relacionadas às noções de continuidade e ruptura e, em especial, o consenso atual em torno à 
concepção genérica da “síntese civilizacional”. 
 
Palavras-chave: História Medieval; Transição, Feudalismo 

 
 

An aseptic and monotonous History. The problem of transition from Antiquity to the 
Middle Ages (Centuries V / XI) 

 
Abstract: Although it is the time – the length of historical processes – the essential element 
of the dynamics of history and thus the key of the work of the historian, we hesitate with 
considerable frequency to delimit our subject in relation with the valuation of the differential 
weight of the two fundamental dimensions of any temporality: the permanence that it carries 
and the changes that it evokes. After all, we are considering intrinsic dimensions to the 
History, and they shouldn’t cause us so much embarrassment! Among the issues related to 
this question is the problem of transition between historical periods. Although the topic 
appears to be over in the paradigm nowadays hegemonic in our discipline, there were several 
famous authors who have dedicated themselves to this subject. We propose to develop in this 
communication – based on various Iberian’s sources of the period – a critical approach of the 
main historiographic slopes aimed to describe the transition from Ancient Times to Medieval 
ones, highlighting the classic prospects – and the debates! – associated with the "Romanist 
and Germanics schools ", the controversy related to the notions of continuity and rupture and, 
in particular, the current consensus around the general concept of "civilization’s synthesis". 
 
Keywords: Medieval History; Transition; Feodalism. 
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Dentre as temáticas mais candentes da literatura especializada universal situa-se, e de 

longa data, o problema da transição da Antigüidade ao Medievo. Ainda que a questão possa 

ter vindo a ser considerada menor, se não superada, no quadro das tendências e paradigmas 

hoje hegemônicos em nossa disciplina, foram diversos e célebres os autores – Marx, Weber, 

Finley, Bloch, para citar alguns grandes nomes – que se dedicaram, por vias diversas, ao 

tema, tomando-o como objeto de experimentação e reflexão teórica. Sociólogos, economistas 

e historiadores, conjugando empenho e engenhosidade dedutiva, tentaram desvelar uma 

realidade fugidia, fugaz em suas expressões, envolta pelas brumas de uma documentação 

limitada em número e fundamentalmente normativa em sua natureza. De qualquer forma, nos 

cabe aqui uma fórmula cara aos medievais: é na condição de anões dispostos sobre o ombro 

de gigantes que tentamos apurar a visão em meio às sombras que se projetam daquele 

período! 

Ainda que por um ângulo bem específico, é possível fazer retroceder aos humanistas a 

curiosidade intelectual que redundou na “fundação do nosso tema”. Tratava-se, nesta altura, 

de estabelecer origens, reconhecer o pedigree daquelas que eram cada vez mais tomadas como 

as esdrúxulas instituições jurídicas feudais. Assim, ainda meados do século XVI, Guillaume 

Budé e Lélio Torelli afirmavam a latinidade do antepassado direto da vassalagem medieval, 

tomada como mera evolução das relações de clientela romanas. Nesta mesma época, Etienne 

Pasquier pretendia ter localizado as origens da concessão feudal nas terras cedidas em 

usufruto hereditário aos soldados romanos fixados nas fronteiras do Império. Em que pese o 

fato de que não tenha chegado a se estabelecer, nesta altura, uma futura e famosa querela, não 

faltou ao “século da fundação” as tomadas de posição dos partidários da matriz germânica das 

instituições feudais. François Hotman e Thomas Craig parecem ter sido os pioneiros na 

projeção para além-Reno – em direção à floresta negra da Germânia – da origem primordial 

dos vínculos de subordinação pessoal e fidelidade ao chefe guerreiro, plenamente manifestos, 

afirmavam, na instituição do comitatus tribal. 

Seria ainda no âmbito da vertente predominante da história das instituições e do direito 

– únicas a gozarem de cidadania plena no campo da História por saecula saeculorum! – que 

da França do século XVIII ecoariam, por toda a Europa ocidental, os pronunciamentos que 

opuseram, num verdadeiro campo de batalhas intelectual, os defensores das chamadas 

“escolas romanista e germanista”, diretamente relacionadas à nossa temática. Para os 

partidários dessa última – Boulainviller, Mably e Montesquieu, por exemplo – as instituições 

e o direito feudais teriam sido aportações especificamente germânicas, concedendo-se a estes 

povos o protagonismo na fundação da ordem – ou da anarquia – medieval. Chegou-se mesmo 
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a saudá-los como regeneradores de um mundo decadente, que teriam restituído o vigor e a 

liberdade às populações oprimidas pelo jugo romano. 

Frente a essa perspectiva, sua opositora, a romanista, representada pelo Abade Dubos, 

por exemplo, para quem Clóvis não passara de um súdito do Império, um mero títere a serviço 

de Constantinopla, gozou, inicialmente, de um êxito menor, até que Fustel de Coulanges, já na 

segunda metade do século XIX, viesse a dotá-la de um quase-veredito: num Ocidente onde a 

marca romana era tão antiga e profunda, as invasões do V século não introduziram nem uma 

nova língua, nem novas concepções religiosas, nem um direito particular, nem instituições 

que fossem originárias da Germânia. Tratara-se, em termos políticos, apenas da substituição 

de uma autoridade por outra;o mesmo regime teria se mantido sob novos senhores (FEDOU, 

1977: 21-35).  

É claro que uma tal polêmica, apaixonada em suas manifestações, foi alimentada pelo 

furor nacionalista e por manifestações ideológicas de cunho diverso, ensejando, por exemplo, 

uma firme oposição e muitas dissensões entre historiadores alemães e italianos. Por outro 

lado, esse verdadeiro “diálogo de surdos” muito nos tem a ensinar sobre a percepção, ainda 

hoje vigorosa entre os historiadores, de que seriam duas as vertentes fundamentais que regem 

o fluxo dos processos históricos. Assim, aos germanistas era implícita a concepção de que a 

História avança a grandes saltos, por rupturas profundas que promoveriam verdadeiras tábuas-

rasas do tempo, mesmo em se tratando das mais vigorosas tradições. A esta tese “rupturista”, 

extrema em sua afirmação, os seus detratores lhe opuseram uma orientação marcadamente 

continuista do processo histórico, que projeta sobre a Idade Média as tradições romanas como 

uma espécie de herança superior à capacidade de seus gestores. Se não foi negado, de todo, o 

choque da irrupção germânica na História, tratou-se, aqui, de uma expressão nefasta, de um 

agenciamento caótico, bárbaro e anti-civilizador.   

Consideremos, em relação ao que acaba de ser dito, duas célebres referências do 

alvorecer do século passado. De um lado, para o austríaco Alphons Dopsch, que escreveu na 

Áustria após a Primeira Grande Guerra (sua obra foi publicada em Viena entre 1920 e 1923), 

o colapso do Império Romano fora apenas a culminância de séculos de pacífica absorção dos 

povos germânicos, que assimilaram a sua cultura e assumiram a responsabilidade de sua 

administração. Os germanos não teriam sido inimigos para destruir ou varrer a cultura 

romana. Ao contrário, eles a teriam preservado (DOPSCH, s/d; passim).  

Não é demais lembrar que a famosa “tese” de Pirenne, ainda que plenamente 

desenvolvida em Maomé e Carlos Magno, que um discípulo se encarregou de publicar em 

1937, germinava já em 1922, quando o célebre autor belga referiu-se à expansão do Islã como 
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a principal chave de interpretação da passagem da Antigüidade para a Idade Média, 

perspectiva fadada, como sabem, a largo futuro (PIRENNE, 1952: passim).1 A essa mesma 

altura, escrevendo na França, Ferdinand Lot caracterizava o final da Antigüidade como um 

desastre de proporções inimagináveis, como o holocausto da própria civilização. A cultura 

romana não teria sido favorável aos bárbaros, afirmou, que se limitaram a copiá-la, sem 

conseguirem nunca chegar a assimilá-la. A entrada os bárbaros no mundo romano não logrou 

nem regenerá-lo nem favorecê-lo com instituições novas ou melhores. Instituiu-se, 

efetivamente, “um período maldito da História” (LOT, 1985: 27).  

As perspectivas a que acabo de me referir tornaram-se caducas, curiosidades de 

antiquários que jazem no limbo da História? Atualmente, afirma, por exemplo, René Fedou, 

os progressos da pesquisa fizeram os historiadores, em todas as áreas e em relação a todas as 

épocas, mais atentos à complexidade das evoluções do que à simplicidade esquemática das 

comoções, a tal ponto que hoje “mais do que uma cesura, evoca-se um amplo trânsito de 

Constantino a Carlos Magno”. (FEDOU, 1977: 8) E, de fato, impôs-se à historiografia mais 

recente uma idéia-força que assumiu uma verdadeira feição de lugar-comum: tanto os 

romanistas quanto os germanistas estavam equivocados e tinham razão ao mesmo tempo! 

Atribui-se a Lucien Musset o veredito derradeiro que encerrou a polêmica: em relação à 

história do ocidente nos primeiros séculos medievais, não é possível referir-se nem a um 

germanismo integral, livre de sobrevivências ou de influências romanas, nem de uma 

romanidade que tenha se mantido intacta, alheia às influências germânicas. A Idade Média 

seria, então, como que fruto de uma síntese, de uma fusão de civilizações (MUSSET, 1967: 

17).2  

Não há obra específica ou manual geral elaborado nas últimas décadas que não assuma 

e parta, em algum grau, desta premissa, em que pesem os matizes próprios a cada um. Faço 

menção especial a dos autores, por razões óbvias. Jacques Le Goff, na sua célebre A 

Civilização do Ocidente Medieval (1964), pretendeu inclusive dotá-la (a tal premissa da 

síntese) de maior precisão e especificidade. Cito: “Cada um dos dois campos [o romano e o 

germânico] parecia ter caminhado ao encontro do outro. Os romanos, decadentes, 

barbarizados por dentro, rebaixavam-se ao nível dos bárbaros, ainda mal talhados, só polidos 

por fora”. (LE GOFF, 1964: 18) Perspectiva desconcertante, que o torna mais próximo de um 

confrade seu de princípios do século XIX do que da orientação antropológica que, segundo 

noticiara na introdução daquela obra, nortearia a sua abordagem! Com efeito, pelo menos 

                                                 
1 Reúne palestras realizadas em universidades americanas no ano de 1922. Publicação original em 1927. 
2 Edição original de 1926). 
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desde 1823, François Guizot criticava as posições extremas das escolas a que me referi 

anteriormente, dando destaque à fusão de civilizações – sem dúvida decadentes, a seu juízo – 

que teria decorrido das invasões germânicas do século V: 

 

A sociedade germânica acabou tão modificada, desnaturada e fragmentada pela 
invasão como a sociedade romana. Naquele grande cataclismo, a organização social 
dos vencedores acabou tão fragilizada quanto a dos vencidos; ambos não partilharam 
nada além de escombros (GUIZOT, 2008: 34).  

 

Jérôme Baschet, em obra ainda mais recente, submete sua abordagem da fusão 

romano-germânica, que teria ocupado os primeiros séculos medievais, à caracterização destes 

como um período de desorganização e reorganização, essencial à compreensão da dinâmica 

medieval que lhe é, portanto, posterior (BASCHET, 2006: 15). 

Aproveito a referência ao século XIX para localizar o surgimento de outra via clássica 

de caracterização da transição, também ela informada pela perspectiva da síntese. Nas suas 

lamentavelmente breves referências ao tema em questão, Marx e Engels, em A Ideologia 

Alemã (1845-46), ao se referir à forma histórica da propriedade que chama de “feudal ou por 

estamentos”, vincula sua origem ao efeito da fusão das instituições romanas com aquelas 

características das tribos germânicas conquistadoras (MARX, 2007: 89-91). E, mais uma vez, 

em sua principal referência ao método histórico nas anotações pessoais, conhecidas por 

Grundrisse (1857-58), que antecederam à redação de Contribuição à Crítica da Economia 

Política (1859) e d’O Capital (a partir de 1861), Marx se refere aos resultados das conquistas 

germânicas como um processo de “interação” e “fusão” que engendraria um novo modo de 

produção, ele próprio uma “síntese” de seus dois antecessores; ou seja, a colisão de dois 

modos em dissolução – o germânico e o antigo – estaria na origem da ordem feudal (MARX, 

1968). 

Essa referência de base marxiana foi explorada por historiadores diversos que 

operaram (ou operaram) no interior de algumas das correntes marxistas contemporâneas. 

Destacarei, aqui, apenas os célebres trabalhos de Udaltzova e Gutnova (sobre a gênese e as 

modalidades do feudalismo no ocidente), pioneiro na tentativa de estabelecer um tipologia das 

sociedades feudais do Ocidente a partir da avaliação do predomínio diferenciado, nos 

processos de síntese, das aportações romanas e germânicas, e também no questionamento da 

possibilidade da formação do feudalismo alheio a qualquer processo de fusão (PINSKI, 1984: 

25-59). Nesta senda situam-se, com matizes, os trabalhos de Perry Anderson (ANDERSON, 

1994) e dos historiadores espanhóis Abílio Barbero e Marcelo Vigil (BARBERO y VIGIL, 
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1986). Para todos esses, a síntese que teria originado a sociedade feudal tergiversa as questões 

relativas à continuidade ou à ruptura dos sistemas sociais antigos, posto que do amálgama 

produziu-se uma totalidade orgânica essencialmente distinta daquelas originárias que 

contribuíram para o processo. 

No entanto, mesmo entre os historiadores que operam no interior desta corrente, ou 

que ao menos se reconhecem como tais, o problema do trânsito da Antigüidade à Idade Média 

mantém vivíssimas controvérsias. Para Pierre Bonnassie (BONNASSIE, 1993: 7-54), por 

exemplo, num famoso artigo que representa, potencialmente, uma das primeiras proposições, 

ainda que implícita, da tese da revolução feudal do ano mil, os primeiros séculos medievais 

teriam não só preservado a instituição romana da escravidão, como fora o escravismo o 

sistema de produção predominante ao longo de todo o período, possivelmente até de forma 

ainda mais efetiva do que nos últimos séculos de vigência do império. Para um confrade seu, 

Charles Parain (PARAIN, 1978: 27-42), de certo também influenciado diretamente pela 

autoridade de Marc Bloch e de seu famoso artigo (BLOCH, 1975: 159-194),3 não há outro 

qualificativo passível de ser atribuído à primeira metade da Idade Média do que o de “período 

de transição”, cuja tendência e predominância não se vislumbra antes do alvorecer do ano mil.  

Como última referência a compor este quadro que não se pretendia exaustivo, João 

Bernardo, numa síntese tão vigorosa quanto volumosa, recentemente realizada, relativa ao que 

preferiu chamar de regime senhorial a feudalismo – concebendo-o, ainda assim, como sistema 

estruturante da civilização medieval – insinua, timidamente, de certo por sua extrema ousadia, 

a proposição da existência de um modo de produção milenar, e vastíssimo em sua amplitude 

geográfica – abarcando todo o pré-capitalismo – que encontrava nas estruturas familiares o 

seu principal elemento de organização e na troca de presentes o mecanismo do seu 

funcionamento. Num movimento colossal de reprodução interna, este modo de produção teria, 

por vezes, em certas áreas, especialmente nas periferias, desagregado as unidades familiares e 

gerado relações de caráter parafamiliar. O regime senhorial medieval seria uma destas 

manifestações, que transformou num relacionamento entre famílias distintas as formas de 

desigualdade que antes haviam vigorado no âmbito familiar, gerando tanto os laços de 

dependência servil e quanto os de subordinação vassálica (BERNARDO, 1997).  

Vou me valer dessa última referência, aparentemente extrema, para encaminhar a 

conclusão dessa minha participação. Ainda que seja o tempo – a duração dos processos 

históricos – o elemento essencial da dinâmica da História e, portanto, o referencial-chave do 

                                                 
3 Edición original en Annales E.S.C., 1947, pp. 30-43 e 161-170. 
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ofício do historiador – nós hesitamos, com considerável freqüência ao enquadramos o nosso 

objeto, em relação à valoração do peso diferenciado das duas dimensões fundamentais de 

qualquer temporalidade: as permanências que carreia e as transformações que já traz 

manifestas. Se ambas são manifestações intrínsecas à História, elas não se constituem em 

linhas de força antagônicas. Retomemos, rapidamente, uma referência feita anteriormente, de 

René Fedou: 

 

os progressos da pesquisa fizeram os historiadores, em todas as áreas e em relação 
a todas as épocas, mais sensíveis aos matizes do que aos contrastes, mais atentos 
à complexidade das evoluções do que à simplicidade esquemática das comoções, a 
tal ponto que hoje “mais do que uma cesura, evoca-se um amplo trânsito de 
Constantino a Carlos Magno. (FEDOU, 1977: 34) 

 

Caberá, então, à sensibilidade individual de cada historiador, ao mal-estar, maior ou 

menor, com que lida com as agruras da incerteza, com o vir-a-ser que carreia desestruturação 

e “desordem”, abordar a História pela face das continuidades ou das transformações? Qual 

será o percentual que, atribuível a cada uma destas expressões, legitima o caráter atribuível a 

um dado fenômeno ou período histórico? Haverá períodos discerníveis da História, em que os 

processos que lhe constituem expressam, essencialmente, a mudança? Por que será tão difícil 

para o historiador lidar com o problema da transição na História das sociedades? Será que 

dessa dificuldade derivou o abandono do tema? Parece-me faltar, em primeiro lugar – ou 

delas abdicaram os historiadores? – as teorias relativas à mudança, que viabilizem a sua 

abordagem como um processo global articulado e apreensível, e não como expressões 

isoladas e/ou aleatórias cujas correlações no interior de um conjunto, se existem, não são 

discerníveis. O diálogo de surdos que em muitos casos caracteriza o “debate” da transição da 

Antigüidade à Idade Média decorre, antes de mais, do fato de que as partes intervenientes 

“falam muitas vezes de lugares” diversos tratando, aparentemente, do mesmo assunto. Já faz 

algum tempo que Chris Wickham (WICKHAM, 1984: 3-36) denunciou o tópico: na análise 

da transição aquele especialista se concentra no nível da cultura, aquele outro no da política, 

aquele terceiro no da religião e aquele sentado lá ao fundo no da economia!  

Quais são os fatores determinantes na transformação das sociedades humanas? Será 

possível supor que existam, uma vez e sempre, atuantes nestes processos? Enquanto tomamos 

fôlego para encaminhar, quem sabe um dia, este debate, queria favorecê-lo com apenas uma 

observação. Parece-me que a par da superação, pelas vertentes analíticas atuais, dos vários 

preconceitos, juízos de valor e do catastrofismo que faziam enfermar as análises pioneiras do 

tema aqui em questão, o que acabou também expurgado das abordagens foi toda e qualquer 
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consideração da incidência das contradições e do conflito social como ingredientes 

fundamentais da transformação na História. Ora, os sistemas sociais visam, essencialmente, a 

sua reprodução e, de um momento para outro de sua existência, as contradições que lhe são 

inerentes ritmam-lhe o tempo. Os conflitos são a manifestação sensível das contradições. 

Materializam o tempo e são, por isso, o fundamento da História.   

Os historiadores de feição conservadora e os de tradição marxista opõem-se quanto à 

questão de saber qual a importância das lutas sociais nos processos históricos, afirmando uns 

que são explosões inúteis, ou até nocivas, e considerando-as os outros como motor de 

transformações positivas. Mas, para além desta tão grande diferença, ambas as correntes 

expressam uma concepção redutora dos conflitos, incluindo na classificação apenas um certo 

tipo de fenômenos, em especial aqueles violentos cujas manifestações incidam sobre o que os 

historiadores consideram ser a esfera do econômico. O que não satisfaça este critério é 

excluído das lutas sociais, concebidas como explosões que rasgam irregularmente o tecido da 

história. E haveria assim somente um tipo de tempo, marcado pela periodicidade regular em 

que os sistemas funcionam. É completamente outra a minha concepção. Os conflitos sociais 

não são fenômenos isolados, mas uma expressão do próprio funcionamento do sistema, isto é, 

eles são a manifestação sensível das contradições que o caracterizam.  

A transição da Antigüidade à Idade Média foi pautada por manifestações de 

antagonismo social muito diversificadas, o que nos permite considerar que o âmbito dos 

confrontos era, então, o da própria sociedade. Assim, fenômenos correntes como a deserção e 

a fuga maciça da mão de obra, as manifestações diversas do bandoleirismo social, as 

insurreições camponesas, além da freqüência de práticas denunciadas e combatidas como 

pagãs não foram alheios às transformações do sistema social, nem tampouco uma expressão 

das suas momentâneas disfunções. Elementos intrínsecos seus, tratam-se de manifestações 

sensíveis de um processo histórico marcado pela imposição de novas relações de poder e de 

dominação, mas, também, dos seus limites e da resistência que lhe foi oposta (THOMPSON, 

2001: 227-267). 

Vejamos um breve inventário das práticas combatidas como pagãs na PI. 

Das atas conciliares (VIVES (ed), 1963: passim) do primeiro concílio celebrado na 

Hispania entre os anos de 300 e 306, o de Elvira, destaco a proibição de que proprietários 

cristãos fossem coniventes com as concepções e práticas simbólicas relacionadas à produção 

agrária – ritos de fertilidade intrínsecos ao processo produtivo – aceitando deduzir do 

montante das rendas pago pelos seus camponeses rendeiros a parcela da produção reservada e 

oferecida às divindades pagãs. Outro cânone do mesmo concílio impõe excomunhão perpétua 
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àqueles que apresentassem as primícias de seus frutos à benção de um judeu, postura 

incompatível com aquela que se afirma como verdadeira manifestação sagrada responsável 

pela germinação das sementes: os frutos, segundo as elites eclesiásticas ibéricas, eram 

concessões divinas, benesses de Deus concedidas aos homens em ação de graça decorrente da 

benção oficiada pelo sacerdote cristão. O cânone sessenta e um proíbe aos senhores a 

manutenção de imagens pagãs em suas casas, exceção feita àqueles que temessem provocar, 

com tal iniciativa, a rebelião ou revolta de seus servi.  

Nos concílios de Braga, em particular no II, de 572, presidido por São Martinho, as 

determinações fazem eco ao seu famoso sermão, o De Correctione Rusticorum: condenação 

do recurso a adivinhos e sortílegos para purificação das casas, da celebração das tradições e 

festejos pagãos (Calendas), de considerar o curso da lua e dos astros para a construção da 

casa, a semeadura e a celebração do matrimônio, além do emprego de fórmulas supersticiosas 

pela mulheres no trabalho doméstico Segundo os cânones do III Concílio de Toledo, realizado 

em 589, a idolatria estaria arraigada por quase toda a Espanha. Neste mesmo concílio o povo 

(vulgus) é admoestado pela prática de cantos e danças indecorosas nos dias dos santos, que 

chegavam a atrapalhar o ofício nas igrejas. A partir deste concílio, a antiga postura educativa 

martiniana parece ter sido rápida e radicalmente superada, com a intervenção do estado, pelo 

recurso à violência física e ao terror visando a redução dos fiéis a conformidade das práticas e 

ao monopólio do sagrado cristão. O cânone dezesseis do Concílio III de Toledo, determina a 

ação conjunta de bispos e juizes na erradicação da idolatria, castigando os culpados com as 

penas possíveis, à exceção da morte. No mesmo ano, o sínodo provincial de Narbona condena 

a celebração do quinto dia da semana, em honra a Júpiter, entregando-se o povo ao ócio com a 

paralisação das atividades laborais. O mesmo concílio, em seu cânone IV, proíbe o trabalho 

no domingo, sobretudo aquele relacionado às atividades agrícolas, como conduzir os bois no 

amanho dos campos. 

Por intermédio dos Concílios IV e V de Toledo, realizados, respectivamente, em 633 e 

636, sabemos que as comemorações das calendas mantinham-se em pleno curso, assim como 

as práticas divinatórias. Por fim, os Concílios XII e XVI de Toledo voltariam a carga contra 

as práticas idolátricas. O primeiro, realizado em 681, no seu cânone onze, determina punição 

para aqueles que servissem a deuses alheios, ou cultuassem os astros, bem como a todos os 

adoradores de ídolos que veneravam as pedras, acendiam velas, e adoravam fontes e árvores. 

Ao teor semelhante das referências encontradas no segundo dos concílios assinalados, de 693, 

foi acrescida a determinação régia de que as oferendas entregues aos ídolos fossem 

conduzidas à igreja mais próxima da localidade.  
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Se considerarmos os campos primordiais de manifestação deste aparente amontoado 

de concepções de mundo caducas, desarticuladas e fadadas ao esquecimento – assim 

abordadas e configuradas, inclusive, pelas elites eclesiásticas do período – destaca-se a sua 

incidência no âmbito de atividades e necessidades várias, fundamentais e correntes na vida 

quotidiana e trabalho das comunidades camponesas. Manifestam-se, portanto, em seu bojo, 

anseios e ações relacionadas a garantia da fertilidade dos campos, ao vigor e preservação das 

colheitas, à proteção da casa e do trabalho doméstico, além daquelas que parecem estar 

intimamente associadas à importância das atividades econômicas desenvolvidas nas áreas 

incultas – cultos às árvores, rios mar, fontes – espaço da caça furtiva, da pesca e da coleta de 

frutos, complementos essenciais à subsistência camponesa. 

Ora, o contexto histórico em que se insere esse conjunto de práticas – e de concepções 

que as informam – também foi caracterizado pelo enorme esforço da Igreja na conversão 

cristã do mundus levado a efeito por bispos, párocos de aldeia, santos, entre outros. A 

proliferação das igrejas pelos campos do Ocidente, em grande parte decorrente da iniciativa 

autônoma da aristocracia fundiária laica, constituiu-se em elemento determinante da efetiva 

possibilidade de inserção do cristianismo na vida cotidiana das famílias e das comunidades 

camponesas. Foi este o âmbito em que o cristianismo, contatando uma ordem sagrada prévia, 

ou outra, buscou reordenar o conjunto das relações sociais, insinuando-se em meio as 

atividades de trabalho e lazer das populações. Em linhas muito gerais, toda a produção 

eclesiástica resultou na elaboração de uma cosmovisão cristã senhorial, veiculada por fontes 

de natureza diversa, e estruturada com base no caráter atribuído à divindade e à natureza da 

relações que mantinha com o conjunto da obra de Criação. Concebido como um dominus, 

Senhor e Gestor do universo, a vida humana decorria de uma dupla e complementar 

manifestação do poder divino. Baseada em um vínculo original, pessoal e direto, reafirmado 

no pacto celebrado no batismo, não haveria um nível, um sentido, geral ou específico das 

relações sociais que não dependesse de uma ativa ascendência e intervenção divinas, a de um 

Deus Senhor para o qual convergia cada um dos seus servos por relações de dependência 

pessoal e direta. Assim, os atos e atividades cruciais da vida cotidiana decorriam da proteção, 

da piedade e dos presentes graciosos desse dominus supremo, misericordioso e vindicativo. 

Senhor provedor, de sua benéfica intervenção originava-se o milagre da reprodução 

das sementes, a chuva restauradora e fertilizante, e até a chama do fogo doméstico que 

aquecia e protegia a casa enquanto se aguardava que a face serena do Pai se manifestasse 

refletida no brilho do sol matutino. Transgredida, no entanto, a sua lei, do seu poder de mando 

ultrajado decorriam as fomes, as epidemias e as pragas devastadoras, sanções que visavam à 
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reparação, o restabelecimento do sentido correto da relação – do apelo submisso do ínfimo 

dependente decorria a graça da misericórdia do poderoso. Toda a ordem, ou a momentânea 

desordem, que regia o Universo decorria da manifestação de um poder único, restrito e 

concentrado, acessível apenas pela intermediação de seus representantes terrenos. Homem e 

natureza, criaturas divinas, partilhavam a mesma condição, isto é, eram alheios a qualquer 

virtude intrínseca que não decorresse da concessão superior. Tornada passiva, privada de suas 

forças misteriosas, ou reduzidas estas à ação diabólica, a identidade entre o homem e a 

natureza inseriam-se no âmbito das relações de dependência. Aquela já não era diretamente 

acessível, material e idealmente, uma vez que o contato com o poder superior suposto de lhe 

controlar previa o respeito aos insuperáveis vínculos sociais de submissão e deferência ao 

clero. 

Não estamos tratando aqui, portanto, em nenhum desses casos, de expressões culturais 

alheias ou desarticuladas do mundo camponês e das atividades cotidianas de trabalho, da 

produção, mas também da apropriação de uma considerável parcela de seus minguados 

resultados pela classe senhorial dominante. O que temos em vista nos remete, no mínimo, à 

conjugação estrutural de dois processos, se não à intrínseca articulação que os une, o da 

transformação das relações de produção, das formas do exercício do poder e da dominação em 

uma sociedade marcada pela expansão do feudalismo, e o da implementação e expansão do 

cristianismo, com as concepções que seus representantes elaboram, divulgam e buscam 

afirmar socialmente acerca das relações humanas com “a esfera do sagrado”. Não se trata de 

reduzir o cristianismo à condição de um epifenômeno ou de uma ideologia que, situada em 

uma superestrutura, refletiria de maneira deformada e a posteriori os componentes “mais 

materiais” da realidade social. Ao invés disso, considerando as concepções que o 

fundamentam, deveríamos concebê-lo antes como um “componente” intrínseco e 

indispensável da formação e reprodução das novas relações de produção na sociedade ibérica, 

presente e atuante desde a sua origem e ao longo de todo o seu processo. 

Mas, percebam que tais preceitos não “encerram toda a historia”, na medida em que a 

afirmação do poder jamais se efetua alheia à dialética da sua contestação. Apesar dos limites 

impostos pela natureza das fontes disponíveis, as sucessivas condenações de crenças e 

práticas ditas pagãs pela ortodoxia cristã parecem revelar que as comunidades camponesas 

preservaram uma base de contínua elaboração e reelaboração de una cosmovisão irredutível, 

plenamente, às fórmulas ditadas pelas elites eclesiásticas. Tomá-las como expressões da 

disfunção do sistema, como manifestações culturais “desencarnadas”, ou ainda, ao assumir a 

perspectiva das autoridades de época, condená-las como restos de um passado fadado ao 
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desaparecimento, implicará, em qualquer um dos casos, em abdicar do que me parece 

constituir duas orientações básicas essenciais à análise dos processos históricos, em especial 

daqueles que configuram as transições: atentar para as manifestações das contradições sociais 

que revelam as dinâmicas dos sistemas, e visar – sem postergá-la para um futuro remoto – a 

síntese, isto é, a compreensão do funcionamento – em suas defasagens e articulações – das 

globalidades sociais e históricas estruturadas. 
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A hora da partilha: fragmentação familiar e manutenção 
de vínculos parentais na Zona da Mata da 1869-1872 

      
Solange Pereira da Rocha1 

 
Resumo: Este texto discute as relações familiares de escravos, na freguesia de Santa Rita, 
localizada na Paraíba, século XIX. Na discussão apresento as partilhas de heranças e as 
práticas de resistências construída por Camila, uma mulher escrava, para manter o laço 
familiar.  
 
Palavras-chave: família escrava, herança, Paraíba 
 
 
Abstract: This paper discusses the slave family, parishes of Santa Rita, in Paraiba, in the 19th 
century. In the discusses to presente division the inheritance and the slave resistance practices  
of Camila, a slave woman, for remain family links. 
 
Key-words: slave family, inheritance, Paraíba 

 

 

O campo dos estudos históricos sobre a escravidão ampliou-se, nas duas últimas 

décadas, de forma significativa. As recentes pesquisas têm sido inspiradas por novas 

premissas, entre as quais a de que mulheres e homens escravizados são considerados sujeitos 

históricos que, mesmo com os limites e a violência imposta pelo sistema escravista, 

construíram uma lógica de sobrevivência e de resistência (LARA, 1995 e GOMES, 2003). 

Desta forma, variadas e complexas experiências históricas da escravidão têm sido recuperadas 

pela historiografia. Em tais estudos, há esforços em destacar as vivências, os significados, as 

estratégias e a lógica das ações de mulheres e homens escravizados no cotidiano, assim como 

se destacam também as diversas formas de resistência escrava, que vão além do conflito 

direto contra o sistema. Nessa nova fase da pesquisa historiográfica, inaugurada na década de 

1980, acerca da população escrava, vários temas têm sido abordados, tais como: vida familiar, 

religiosidade, abolição, escravidão urbana, papel das mulheres, alforrias, entre outros, o que 

tem permitido a identificação de novas categorias sociais: forros, pardos e pretos livres, estes, 

uma camada crescente desde o final do século XVIII, em várias capitanias da América 

Portuguesa, inclusive, na capitania da Paraíba.  

                                                 
1  Professora Adjunta do Departamento de História da Universidade Federal da Paraíba. Agência Financiadora: 

Fundação Ford. 
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Este trabalho constitui parte de uma tese de doutorado2 cujo objetivo principal foi de 

compreender como mulheres e homens negros (escravos e não-escravos) estabeleceram seus 

arranjos familiares e as estratégias elaboradas para (re)construírem os vínculos parentais em 

três freguesias da Zona da Mata da Paraíba oitocentista – Cidade da Parahyba, Livramento e 

Santa Rita. Num dos capítulos investiguei as estratégias adotadas por mulheres e homens 

escravizados na Várzea do Paraíba, para se livrarem das agruras do cativeiro, ou mesmo 

minimizarem-nas. Nesse sentido, trago a história da escravizada Camila, que com a análise de 

variados documentos (inventários, fontes genealógicas e registros paroquiais), pude observar 

suas ações, para evitar a total fragmentação de sua família monoparental.  

Camila teve três filhos (Serafim, Archanja e Joana), sendo que ela e os dois primeiros 

pertenciam a Joaquim Mello Azedo, dono de um engenho na freguesia de Santa Rita, 

localizada nas proximidades da capital. Ela enfrentou duas transmissões de bens num período 

de três anos (entre 1869 a 1872), que resultou não só na separação de seus parceiros de 

escravidão como de alguns de seus filhos. Mas Camila não assistiu passivamente ao 

afastamento de seus familiares.  

O seu proprietário Joaquim Mello Azedo, dono do Engenho Poxi, faleceu no ano de 

1869, como era comum se procedeu à divisão da herança. Esse dono de engenho casou três 

vezes e teve sete filhos e filhas que receberam herança, sendo do primeiro matrimônio, 

Filomena, Tereza e João, como no segundo não houve formação de prole, os outros quatro, 

Maria, Francisca, Emília e Joaquim eram do terceiro casamento, cuja mãe era Porfíria Cabral 

de Mello. 

A inventariante de Joaquim Mello Azedo, sua viúva a mencionada Porfíria Cabral de 

Mello, após um mês da morte do marido, em 18 de outubro de 1869, abriu sua casa de 

residência, localizada no Engenho Poxi, na freguesia de Santa Rita, para a avaliação dos bens, 

cuja partilha se realizou no mês seguinte, em 28 de novembro.3 Como bens de raiz, além do 

Engenho Poxi de Cima, havia mais quatro fazendas de gado (Cabeça de Boi, Peixe d’Água, 

Maniçoba e Cutuvello), uma parte de terra com casa de telha no município de Independência 

(hoje cidade de Guarabira/PB) e um sobrado no centro da capital. A composição da população 

escrava do proprietário falecido era a seguinte: 

 

                                                 
2  A tese de minha autoria intitula-se Gente Negra na Paraíba Oitocentista: população, família e parentesco 

espiritual, defendida no Programa de Pós-Graduação em História na Universidade Federal de Pernambuco, no 
segundo semestre de 2007. A ser publicada pela Editora da UNESP com o mesmo título.  

3  Conforme inventário de Joaquim de Mello Azedo, 1869, guardado no Arquivo do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, doravante ATJPB. 
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Número total de escravizados = 34 
Crianças – 09 (entre 0-14 anos) 
Sexo – 06 meninos e 03 meninas  
Adultos  –  25 (a partir de 15 anos) 
Sexo – Mulheres = 12       Homens = 13 
Origem – Crioulos = 28    Africanos = 06 
Fonte: Inventário de Joaquim de Mello Azedo, 1869, ATJPB. 
 

Entre esses escravizados eram seis famílias nucleares, sendo três com filhos (total de 6 

crianças e jovens); 2 famílias monoparentais (mães de 4 crianças) e 6 pessoas (3 mulheres e 3 

homens) sem identificação de parentesco. No mês de novembro de 1869, ao se proceder a 

partilha dos bens oito legatários dividiram os bens de Joaquim de Mello de Azedo, resultando 

numa nova configuração se formou tanto entre os proprietários quanto entre os escravizados.  

Em atendimento à legislação de sucessão de propriedade, os filhos das primeiras 

núpcias do falecido (Filomena, Tereza e João) herdaram dez pessoas escravizadas e, como 

eles residiam em outras propriedades4, inevitavelmente, os cativos foram apartados de seus 

parceiros de cativeiro e parentes. Coube à viúva a metade dos bens, entre os quais um total de 

dezessete escravos, sendo sete destinados aos seus filhos e filhas menores. Isso significava 

que, na prática, estes vinte e quatro escravizados continuariam a viver no Engenho Poxi e não 

haveria separação. Contudo, a mudança de proprietário, num curto prazo, repercutiria de 

forma negativa, nas vidas dos escravos e das escravas, como veremos adiante.  

Na redefinição jurídica de propriedade, as pessoas escravas atingidas foram as famílias 

monoparentais e as legítimas. No caso de Camila, ela ficou sob a posse de dona Porfíria 

Cabral de Mello, enquanto seu filho Serafim (quatro anos) foi legado ao órfão Joaquim e sua 

filha Arcanja (seis meses) para a órfã Francisca. O órfão Joaquim recebeu ainda como herança 

o garoto Barnabé (oito anos), filho de Francelina, separado judicialmente da mãe, pois esta 

coube à viúva inventariante.   

A família escrava mais atingida pela separação foi a do casal Valentim e Miquelina. 

Eles tinham quatro filhos: Fausta (15 anos), Graciano (12 anos), Sebastião (13 anos) e Delfino 

(1 ano). Os três primeiros foram destinados a duas meninas órfãs, respectivamente, Emília, e 

Maria. Delfino, um bebê, ficou junto dos pais e a família nuclear dividida passou a pertencer à 

Dona Filomena, assim, forçosamente, o casal e o filho menor teriam de mudar-se para a 

propriedade dessa nova dona, então moradora no Engenho Pau Amarelo, e deixariam seus 

                                                 
4  A filha mais velha de Joaquim de Mello Azedo, dona Filomena de Mello Azedo Castro, estava casada com o 

tenente-coronel Francisco Ignácio Pereira de Castro, dono do engenho Pau Amarelo, na freguesia de Santa 
Rita. A segunda filha, Tereza, por sua vez, morava com a irmã e, o mais jovem, João, estudava Direito na 
cidade do Recife (Inventário de Joaquim de Mello Azedo, 1869, fl. 20. ATJPB).   

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

filhos no Engenho Poxi. A Lei de 1869, que proibia a separação de família – mães e pais de 

filhos até 15 anos – foi, neste caso, “letra morta”, pois as crianças, com exceção de Fausta, 

não poderiam ter sido separadas legalmente de seus pais. Apesar desse descumprimento da 

Lei de 1869, Camila manteve-se junta de seus filhos, pois as crianças-herdeiras viviam com a 

mãe. Mas, em poucos anos, essa mudança mudaria significativamente a vida de Camila. 

Mas, vejamos os outros escravizados que não tiveram o parentesco evidenciado. Eles 

ficaram, em sua maioria, na posse de Dona Porfíria e devem ter permanecido no Engenho 

Poxi ou sido distribuídos pelos vários currais herdados pela viúva, como as fazendas de gado: 

Cabeça de Boi e Cutuvello, Maniçoba, Serrinha e inúmeros animais de gado vaccum e 

cavalar. Com uma “seqüela de bens”, concluída em 17 de agosto de 1874, recebeu, ainda, 

mais duas fazendas, a Coruja e a Corujinha. 

Contudo, logo aconteceram novas mudanças aconteceram na vida de mulheres e 

homens escravizados que permaneceram em poder de Porfíria. Uma primeira alteração foi ter 

um novo proprietário, visto que a viúva de Mello Azedo se casou, provavelmente por volta de 

março de 1870, com Francisco Gomes da Silveira, integrante de uma família rica da várzea da 

Paraíba. Porém, pouco tempo depois, em 04 de fevereiro de 1872, Porfíria faleceu e se 

realizou nova partilha dos bens do casal.5  

A transferência de bens de Porfíria Cabral de Mello foi realizada com muitas tensões, 

conforme indícios encontrados na documentação. Uma das primeiras ações do avô das 

crianças, o tenente-coronel Antonio Pereira de Castro, senhor do Engenho Pindoba, passado 

dez dias da morte da filha, em 14 de fevereiro de 1872, foi de requerer a tutoria dos netos 

(Maria, 9 anos; Emília, 8 anos; Joaquim, 5 anos e Francisca, 2 anos), a qual foi concedida. Em 

seguida, ele reclamou da partilha dos bens, realizada em 16 de setembro de 1872, pois, após 

esta data, o advogado do tutor-avô enviou outros documentos ao juiz de órfãos do termo do 

Cuité, da comarca da Borborema, exigindo que se procedesse à avaliação de bens 

pertencentes a “mesma finada [Porfíria Cabral de Mello] devida seqüela a que se procedeu 

por falecimento de seu primeiro marido Joaquim Mello Azedo, pai dos mesmos órfãos, e que 

consistem em gado vacum e cavalar”. Solicitava que se completasse o processo, pois restava o 

“arrolamento e avaliação do gado nelas existentes, e que [era] de urgência”.6  

As questões envolvendo as fazendas de gado foram resolvidas somente no ano 

seguinte, talvez por isso, em 14 de outubro de 1873, o tutor encaminhou um novo documento 

                                                 
5  Inventário de Porfíria Cabral de Mello, 1872, ATJPB.  
6  Inventário de Porfíria Cabral de Mello, ATJPB. Autuamento de uma carta precatória de diligencia cível 

orfanológica vinda do juízo de órfãos do termo da Cidade da Parahyba do Norte, desta província para igual 
juízo deste termo do Cuité, fls. 04-08. Documento anexado, em 1873, no inventário.  
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ao juiz de órfão, no qual fez inúmeras reclamações do então genro Francisco Gomes da 

Silveira. Destacou, inclusive, da sua vontade de abandonar a tutoria.  

Certamente, esses desentendimentos passavam pela posse da herança, a ampliação de 

riquezas e de outros bens, como pessoas escravizadas, que, desde a década de 1850, tinham os 

preços supervalorizados. De um lado, estava o pai de Porfíria, Antonio de Castro, de outro o 

viúvo, Francisco Gomes da Silveira, ambos faziam parte de famílias com posses rurais na 

Zona da Mata, disputando riquezas, não só as de Porfíria Cabral de Mello, mas também as 

provenientes dos Mello Azedo. Vale destacar, também, que, se anteriormente (em 1870), o 

juiz havia negado a tutoria dos filhos de Porfíria ao avô, Antonio Pereira de Castro, após a sua 

morte, ele conseguiu ser designado para cuidar dos bens  dos netos e netas, conforme 

informou seu advogado, o padre Leonardo Antunes Meira Henriques. Caso a divisão de 

riquezas não fosse bem conduzida, tendia a reduzir os bens rapidamente, como foi observado 

nesta segunda transferência de riquezas realizada num curto espaço de tempo. Na perspectiva 

das mulheres e homens escravizados, também era um péssimo momento.   

Se, no inventário de Joaquim Mello Azedo (1869), a população escrava era de 34 

pessoas, no ano de 1872, houve uma significativa diminuição para 20. Na primeira partilha, 

somados os bens de raiz, metais preciosos e imóveis, o valor a ser dividido era de 73:930$120 

réis; na segunda, diminuiu significativamente para 37:198$237. Veja-se a seguir a 

composição da população escrava:  

 
Número total de escravizados = 20 
Crianças (0-14 anos) = 02  
Adultos (a partir de 15 anos) = 18 
Mulheres = 09 
Homens = 09 
Crioulos = 16 
Africanos = 04 
Fonte: Inventário de Porfíria Cabral de Mello, 1872, ATJPB. 

 

O grupo de escravizados se comparado com o de 1869 foi diminuído. No mesmo, 

havia quatro famílias nucleares (algumas tinham sido separadas de seus filhos), uma 

monoparental, formada por Camila e sua filha Joana (então com 8 meses) e 9 pessoas 

escravas (5 mulheres e 4 homens). 

Nessa segunda partilha, Camila constava no inventário apenas como mãe de Joana. Os 

seus dois filhos – Serafim e Arcanja – pertenciam aos órfãos que os herdaram em 1869 e não 

fizeram parte dessa partilha e viviam com o referido avô Antonio. Após a avaliação e divisão 

dos bens, o quadro que se observa, na perspectiva escrava, é o dos mais difíceis. Oito deles 
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foram destinados a quatro diferentes credores para pagamento de dívidas. O viúvo, Francisco 

Gomes da Silveira, ficou com seis escravos. As crianças-herdeiras, que estavam sob a tutoria 

do avô, receberam bens imóveis e animais, não herdando, desta vez, escravos.  

Quanto à escravizada Camila, tornou-se propriedade de Francisco Gomes da Silveira. 

E o que se reservava à pequena Joana, filha de Camila? Esta havia nascido cerca de dois 

meses antes da lei Rio Branco, conhecida como Ventre Livre? A própria Camila, que, num 

primeiro momento, parecia ter mantido a convivência com Serafim e Arcanja, após a segunda 

partilha foi separada deles. Mas desta vez, ela procurou mudar o destino reservado às mães-

escravas. Ela conseguiu comprar a carta d’alforria de sua filha, por 100 mil réis.  

Vale destacar que, antes de se concretizar a compra de sua filha, o avô das crianças-

herdeiras tentou ficar com Camila. O advogado do tutor das crianças solicitou que fosse 

“separado para os órfãos [seus netos] a escrava Camila, pela razão de que dois filhos desta 

[Serafim e Arcanja] já pertence[rem] aos mesmos órfãos, como o inventário que se precedeu 

por morte de seu pai” [Joaquim Mello Azedo]. Afirmou, ainda, que “a legislação que para isto 

é citada, não tem cabimento, não podendo ser aplicada. Não se trata de partilhar mãe e filhos. 

Estes já foram partilhados”. O advogado de Antonio Pereira de Castro deveria estar se 

referindo à Lei de 1869.  

Argumentava, ainda, que estavam na mesma situação “as escravas Maria Nova e 

Francelina. A primeira que é casada com o escravo Luiz preto, tem um filho que já pertence à 

órfã Francisca. A segunda tem também um filho, de nome Barnabé, que pertence ao órfão 

Joaquim”. O menino Alexandre (05 anos), também fora separado de seus pais, Maria e Luiz. 

Contudo ele, tutor, não reclamava a posse das crianças escravas mencionadas, mas apenas de 

Camila, a sua cozinheira, ou seja, em discurso, o que deveria prevalecer, seria o seu bem-estar 

mantendo-se Camila, sua trabalhadora e, também, “patrimônio” de seus netos e netas. Ao que 

parece, para esse senhor de engenho, a separação de integrantes da família escrava era uma 

questão menor, como se observa, com a falta de cumprimento da lei de 1869, na partilha dessa 

família de Santa Rita/PB.  

Por outro lado, destaco as ações da escravizada Camila, que já havia perdido seus 

filhos Serafim e Archanja, na primeira partilha, não deve ter medido esforços para obter os 

100 mil réis que pagou pela alforria da pequena Joana. Infelizmente, as evidências não 

permitiram identificar como Camila, uma moradora da zona rural, conseguiu obter os recursos 

para a compra da pequena Joana. 

Contudo, a história de Camila nos revela vários aspectos da escravidão, entre a classe 

proprietária, os seus conflitos por ocasião da divisão de riquezas, a diminuição da 
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concentração, ou seja, o empobrecimento de alguns com as sucessivas partilhas, assim como a 

forte influência do ciclo de vida de senhor (ou senhora) nas vidas de crianças, mulheres e 

homens escravizados, como um dos momentos mais dramáticos de suas vidas, pois poderiam 

resultar em separação de integrantes de uma mesma família e/ou de companheiros de cativeiro 

(METCALF, 1987). Todavia, permitem também a recuperação de histórias, sobretudo, de 

mulheres que conseguiram comprar a liberdade de seus filhos, evitando, assim, a separação de 

bebês de suas mães. Além disso, mostra que, apesar de mulheres e homens escravizados 

estarem sujeitos a uma legislação que tentava controlar e impedir suas ações e, também, aos 

seus senhores que, quase sempre, negavam a sua humanidade, tratando-os como mercadorias, 

passíveis de serem vendidas, compradas, legadas aos seus filhos e parentes, algumas 

conseguiram utilizar mecanismos do próprio sistema, a exemplo de Camila, e tornaram-se 

sujeitas de suas histórias, protagonizando ações que se não modificaram totalmente suas 

vidas, legaram aos seus descendentes possibilidades de liberdade e, talvez, de alguma 

mobilidade social.  
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SANTO AGOSTINHO, O TEÓRICO DA IGREJA NA IDADE MÉDIA 
 

Maria Rita Sefrian de Souza Peinado* 
 
Resumo: A Igreja, na Idade Média, assume a função articuladora da sociedade, por meio de 
sua mensagem evangelizadora. Santo Agostinho, um dos principais representantes desta 
instituição, viveu na transição da Antiguidade para a Idade Média, período de intensas 
transformações sociais e políticas. Analisaremos algumas proposições que esse autor fez 
porque elas direcionaram o pensamento medieval sob inúmeros aspectos como, por exemplo, 
no ensino de leitura e escrita. Estes conhecimentos comporiam, de acordo com o autor, 
aspectos da formação dos cristãos. A Igreja, por seu turno, como instituição, por meio dos 
discursos dos padres, inclusive os de Santo Agostinho, assumiu o governo dos povos, na 
medida em que criou condições para o estabelecimento da comunicação entre nômades e 
romanos. Consideramos que ao se estabelecer entre os povos, a Igreja contribuiu com a 
organização da sociedade medieval efetivando a transmissão de um legado cultural, pois na 
medida em que evangelizava também educava os povos, a partir da conservação do 
conhecimento greco-latino.  
 
Palavras-chave: Santo Agostinho; Educação; Idade Média. 
 
 
Abstract: The Church, in the Middle Age, assumes the function of organizing the society, by 
means of his evangelization message. Saint Augustine, one of the main representatives of this 
institution, lived in the transition of Seniority to the Middle age, period of intense social 
changes and policies. We are going to examine some propositions that this author did because 
they conducted the medieval thoughts under many aspects such as, for example, in the 
teaching of reading and writing. These knowledge composes, in accordance with the author, 
aspects of the training of Christians. The Church, as an institution, by means of the speeches 
of the priests, including those of Saint Augustine, took the government of the people, to the 
extent that created the conditions for the establishment of the communication between 
nomads and Romans. When the Church established among people, it has contributed with the 
organization of medieval society realizing the transmission of a cultural legacy, because in so 
far as evangelized also raising the people, from the knowledge greco-Latin preservation. 
 
Key-words: Saint Augustine; Education; Middle Age. 
 
 
 

Na primeira parte da Idade Média, numa sociedade convulsionada por invasões e 
lutas internas, num regime social essencialmente agrário, o centro vital deslocou-se 
das cidades para os campos, fixando-se nos castelos – praças-fortes contra os 
ataques dos invasores ou adversários políticos – e nos mosteiros – focos de 
espiritualidade e refúgios das letras –, onde se organizaram as melhores e mais 
numerosas escolas dessa época, as monásticas ou claustrais. Em torno dos mosteiros 
e dos castelos viviam os camponeses nas suas aldeias. (NUNES, 2001, p. 40, 41) 

 

                                                 
* Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Estadual de Maringá, sob a 
orientação da Dra. Terezinha Oliveira. Esta integra o Grupo GTSEAM. 
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Encontra-se na proposta de Santo Agostinho (354-430) um princípio de educação cristã 

que contempla diferentes áreas do conhecimento como pré-requisitos à formação do leitor das 

Escrituras. Analisaremos sua proposta para a educação, pois, em virtude da sua difusão, 

tornara-se proposta educativa para a sociedade. Com a desagregação das instituições 

escolares, bem como das demais instituições do próprio Império Romano, a Igreja, com sua 

organização institucional torna-se articuladora da própria sociedade. Nesse trabalho educativo 

realizado nos mosteiros e pela Igreja, enquanto ensinava os povos transmitia-lhes a cultura 

greco-latina e preservava o conhecimento produzido na Antiguidade. 

Santo Agostinho, um dos principais representantes da Igreja no período de transição da 

Antiguidade para a Idade Média, expõe seu pensamento acerca da difusão do cristianismo em 

uma perspectiva de professor de retórica.  

Assim, nossa questão é pensar que o cristianismo foi difundido a partir das bases 

teóricas do conhecimento clássico produzido na Antiguidade. Ao entender que essa 

composição teórica se constituiu em base para as formulações das propostas de ensino cristãs, 

podemos inferir que o cristianismo levara consigo a cultura clássica. O próprio Agostinho 

utilizou o conhecimento de retórica para elaborar seus tratados e seus discursos. As 

interpretações das ilustrações pressupunham o conhecimento da natureza, dentre outros. 

Nas Confissões, ao escrever sobre como aprendeu a falar, posteriormente a ler e a 

escrever, Santo Agostinho enuncia um princípio à educação das crianças, a saber, um 

princípio de ensino a partir de conteúdos cristãos. Para esse autor deveria ensinar as crianças 

por meio dos nomes que se encontravam nas Escrituras e por meio dos Salmos.  

Cumpre ressaltar que o conhecimento de leitura e de escrita era considerado 

imprescindível por este autor àqueles que desejassem se tornar estudiosos das Escrituras. 

Nesse sentido, a educação cristã contribuiu efetivamente na disseminação da leitura e da 

escrita e na difusão do conhecimento dos clássicos que, subsidiaram a formação intelectual e 

moral dos homens. A própria língua latina, os conhecimentos de escrita e de articulação de 

como se deveria organizar um discurso, além dos conhecimentos para se compreender as 

alegorias ou ilustrações utilizadas nas Escrituras foram preservados.    

Esse acesso ao conhecimento de leitura e escrita não era a todos, no entanto, considera-

se que por meio dos postulados desse autor, pela organização institucional da Igreja, bem 

como pela influência que ela exercia na sociedade, inclusive pela divulgação oral de sua 

mensagem, houve um procedimento educativo pelo qual, além de se preservar o 

conhecimento do Trivium e do Quadrivium, ou as sete artes liberais, como Nunes as 
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denomina, formou no homem novos valores, as virtudes cristãs mediante uma cultura 

fundamentalmente helênica. 

 
Durante a Idade Média, o ensino tornou-se quase o monopólio dos mosteiros. As 
crianças aí aprendiam a ler, a escrever e a entoar salmos. O saltério era o primeiro 
livro de leitura. Os nobres podiam dispensar aos filhos a instrução proporcionada por 
um clérigo. As escolas monásticas do Ocidente surgiram antes do ano 500, e 
atingiram o ápice da sua influência à volta do ano 1100. O ensino monástico 
abrangia a instrução elementar, as sete artes liberais e a Sagrada Escritura. Quanto à 
primeira, dela se incumbiam, também, as escolas paroquiais que se desenvolveram 
primeiro na Itália, desde que desapareceram as escolas leigas e se difundiram pela 
Gália e Espanha e depois através do Império Carolíngio. A escola paroquial foi o 
início da escola popular ou primária na Europa. (NUNES, 2001, p. 39) 

 

Para pensar esta educação cristã para a formação daqueles que se preparavam para o 

sacerdócio levaremos em consideração dois aspectos. O primeiro é o fato de que nem todos os 

jovens que receberam a formação quiseram dedicar-se ao sacerdócio. Portanto, cabe ressaltar 

que aqueles não seguiriam o ofício de sacerdotes, participariam em outros setores da 

sociedade. Constituiriam suas famílias, enfim, se dedicariam a outras atividades que não as 

exclusivamente religiosas. 

O segundo aspecto é de que no exercício do sacerdócio estes jovens cumpririam uma 

função de ensinar a outros e assim, contribuiriam para a organização de uma sociedade 

pautada em uma educação cristã. Pois esta educação recebida pelos sacerdotes não poderia ser 

deslocada do seu fundamento, ela fora gerada nos fundamentos do conhecimento clássico. 

 

O cristianismo surgiu no mundo antigo e difundiu-se através do Império Romano. 
Os cristãos educavam seus filhos de acordo com a tradição do próprio povo: judeu, 
grego, romano, etc. Na escola elementar por eles organizada, as crianças aprendiam 
a ler, a escrever e a cantar salmos. As primeiras escolas desse tipo teriam surgido na 
Síria, e o seu fundador teria sido  Protógenes de Edessa, na segunda metade do 2º 
século da era cristã.  
Os monges, por sua vez, desde cedo organizaram escolas elementares, e o berço 
dessas escolas monásticas foi o Egito, primeira pátria do monaquismo cristão. No 
fim do mundo antigo, os meninos cristãos freqüentavam as escolas do gramático e 
do retórico, mas aprendiam os primeiros elementos do saber, antes do curso de 
gramática, como atesta Santo Agostinho, no fim do século IV d.C. Diz ele nas 
Confissões (Livro I, 13). (NUNES, 2001, p. 38) 

 

Conforme salienta Nunes, o cristianismo surgiu no mundo antigo, posteriormente as 

escolas monásticas foram organizadas pelos monges, com um funcionamento diferente da 

Antiga. Pois na antiga o ensino era realizado separadamente. 

Queremos situar, segundo Marrou, que esta formação monástica que permeou a 

educação religiosa ocidental, na medida em que estabelecia uma certa erudição por parte dos 

monges, formou bispos que assumiram na Igreja em seus espaços episcopais a 
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responsabilidade com a difusão da educação religiosa e do conhecimento. Bem como padres 

que assumiram as escolas paroquiais junto às suas paróquias.  

 
[...] muitos entre os grandes bispos do Ocidente, monges por formação e por ideal, 
organizaram em torno ou junto à sede de seu episcopado comunidades monásticas: 
lembremo-nos de Santo Eusébio em Verceil, Santo Agostinho em Hipona, São 
Martinho de Tours em Marmoutier...). (MARROU, 1975, p. 508) 

 

Conforme Marrou cita, Santo Agostinho dedicou-se ao ensino, com esse ideal 

monástico. 

 Com as seguintes palavras, Agostinho dedica ao Senhor o conhecimento profano 

adquirido antes de sua conversão: “Senhor, “tu és o meu Rei e o meu Deus”! Que para o teu 

serviço se consagre tudo o que de útil eu aprendi em criança: para ti a minha capacidade de 

falar, escrever, ler e contar” (Agostinho, Confissões, Livro I, cap. 15). Ele os considera úteis 

tanto para a compreensão quanto para o trabalho de divulgação ou para o ensino.  

Compreendendo, desse modo a importância do conhecimento como pré-requisito, Agostinho 

dedicar-se-á pessoalmente ao estudo das Escrituras, ao ensino, bem como ao preparo de 

outros para continuarem esse trabalho. 

O ensino, de Santo Agostinho alcançava a sociedade por meio de seus sermões, os quais 

eram elaborados na técnica da retórica que dominava, além de didáticos, primavam pela 

beleza.  

Entender essa articulação dos postulados agostinianos nos permite compreender o 

alcance das suas proposições. Ele aliou o conhecimento à mensagem cristã, tornando-se 

referência para outros padres e leigos que recorreriam às suas explicações nos sermões e 

livros escritos por Santo Agostinho para darem continuidade ao trabalho de difusão do 

cristianismo durante séculos na Idade Média. 

Desse modo o pensador cristão Agostinho delineou a educação medieval, em virtude do 

seu trabalho de dedicação aos estudos, à produção escrita de seus sermões e dos tratados que 

escreveu, deixou seu legado à humanidade. Sua produção escrita permitiu que seus sermões 

fossem lidos em outras paróquias, seus livros foram estudados e sua doutrina fosse difundida.  

Santo Agostinho transitava pelas questões teológicas, filosóficas, pedagógicas, entre 

outras. Inquieto com assuntos doutrinários, ou relativos ao aspecto subjetivo do ser humano, à 

fé, ao conhecimento, à alma, ao comportamento, ou sobre como conduzir o ensino não só no 

que diz respeito ao ensino da doutrina cristã, mas em âmbito mais amplo, numa abrangência 

de vários aspectos da vida do ser humano. Sobre inúmeros temas deixou sua impressão.  
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Escreveu um tratado sobre a Trindade, argumentando que o Deus único subsiste em três 

pessoas: o Pai, o Filho e o Espírito Santo. Sua compreensão sobre a alma era marcada pela 

filosofia platônica, influenciada por Plotino. “Esse neoplatonismo difuso não merecia, de fato, 

reter tanto a atenção, se ele não fosse como o próprio solo em que nasceu a doutrina de santo 

Agostinho” (GILSON, 2001, p. 142). 

Nos livros A Doutrina Cristã, em De Magistro, em A Instrução dos Catecúmenos:teoria 

e prática, dentre outras obras Santo Agostinho escreveu sobre como ensinar, delineando as 

ações pedagógicas de seus seguidores. 

 No excerto abaixo Agostinho demonstra sua inquietação quanto ao estudo das 

Escrituras quanto à divulgação da fé cristã em forma de oração, com se estivesse falando com 

Deus: 

 

Quando conseguirei, com a linguagem da minha pena, descrever todas as 
exortações, todos os terrores, todas as consolações, todas as inspirações, das quais te 
serviste para levar-me a pregar a tua palavra e a dispensar ao povo os teus 
sacramentos? Mesmo que eu fosse capaz de tudo expor ordenadamente, cada gota de 
tempo me é preciosa. De longa data desejo ardentemente meditar a tua lei e 
confessar-te o meu conhecimento e a minha ignorância sobre o assunto, os primeiros 
raios da tua luz e o que resta em mim de trevas, até que a minha fraqueza seja 
absorvida pela tua força. Não quero gastar noutra coisa as horas livres que me 
sobrarem do necessário repouso do corpo, do trabalho intelectual e do serviço que 
devemos aos homens ou que, mesmo não devido, ainda assim prestamos. 
(AGOSTINHO, 2004, p. 326 

 

Destacamos, com esta passagem, a intensidade com que Agostinho se dedica ao 

trabalho intelectual no intuito de prestar serviço aos homens. Este é o objetivo de suas 

Confissões. Obra que expressa a preocupação com os indivíduos, pois ao relatar a condição de 

pecador, no entanto alcançado pela graça, entende que os leitores poderiam também, 

tornando-se cristãos se constituir em alvo da mesma graça de Deus. 

Enfim, quando pensamos nas formas como Santo Agostinho ensinou pensamos 

também, no presente, nos cursos de formação de professores, os quais, além de 

instrumentalizar pelo conhecimento, contribuem com a reflexão sobre o ser humano e sua 

humanização no encaminhamento educativo escolar.  

No período em que Santo Agostinho viveu e posteriormente, na Idade Média, a 

instrução no conhecimento e nas virtudes cristãs foram assumidas pelos teóricos da Igreja, 

seja nas escolas monacais, paroquiais, episcopais e nos próprios sermões realizados pelos 

padres nas Igrejas com o intuito de organizar a sociedade e estabelecer minimamente, 

condições de convívio. 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

No presente, a instituição escolar tem grande responsabilidade na educação e 

humanização da sociedade. Tendo em vista a quantidade de tempo que as crianças 

permanecem nesses espaços de socialização, de acesso ao conhecimento historicamente 

produzido pelo homem, torna-se necessária uma formação teórica consolidada aos 

profissionais que atuam nas escolas. A fim de contribuir com uma formação humanizadora 

que viabilize as relações sociais, a produção de conhecimentos, bem como a reflexão, de 

modo que as novas gerações possam se pensar situadas no contexto histórico e social na qual 

está inserida.  

Cabe, portanto, um convite à reflexão. Em que medida os cursos de formação de 

professores têm contribuído com a humanização das relações sociais e trabalhado para que 

haja a compreensão da subjetividade humana, assim como a compreensão da responsabilidade 

individual sobre as escolhas e os atos?  Temos discussões formativas para que se encaminhem 

propostas pedagógicas preventivas de maneira que a situação de violência seja trabalhada 

contento?  

Dentre as inquietações de Agostinho, ele esteve preocupado com a origem do mal. E 

procurou suas explicações para entender a livre vontade como a causa do mal que o indivíduo 

pratica. [...] “tinha a certeza de que, sempre que decidia querer ou não querer uma coisa, era 

eu e não outro que queria” (AGOSTINHO, 2004. P. 173). 

Discutiu sobre este assunto, amplamente em seu livro O Livre-arbítrio. Uma vez 

conhecedor do bem, caberia ao homem escolher praticá-lo. Esse conceito analisado por 

Agostinho conferia ao indivíduo a responsabilidade sobre as decisões quanto aos atos que 

deveria ou não praticar. Nesse sentido, seu ensino torna-se relevante para a organização dessa 

sociedade que principiava a existir. Ele tomou para si a responsabilidade de educar, pois 

entendia ser necessário conhecer o bem para poder escolhê-lo. 

Pela evidente responsabilidade daquele que ensina, consideramos pertinente destacar 

que Agostinho fora ensinado por Ambrósio, bispo conhecedor das Escrituras, o qual tinha o 

hábito de leitura. Segundo Agostinho seu mestre “alimentava a alma com leituras”. 

 
Ao ler, corria os olhos pelas páginas: a mente penetrava o significado, enquanto a 
voz e a boca se calavam. Muitas vezes, ao entrarmos (pois a ninguém era proibido o 
ingresso nem precisava anunciar-se), o víamos lendo, sempre em silêncio (quem 
ousaria perturbar tão intensa concentração?) e depois nos afastávamos, pensando 
que, durante o pouco tempo que lhe restava para restabelecer a mente, livre de 
problemas alheios, não quisesse ser distraído por outras coisas. (AGOSTINHO, 
2004, p. 142, 143)  
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A concentração com que Ambrósio se dedicava à leitura, com certeza, se constituiu em 

exemplo a Agostinho. O prazer da leitura, a compreensão e o conhecimento que esta 

proporcionava, também nos levam a pensar que o exercício da leitura cultivado pelos padres 

da Igreja, pelos monges, nos mosteiros proporcionaram o não desaparecimento de uma cultura 

letrada. E, nesse sentido, a língua latina, bem como a própria cultura greco-romana fora 

preservada. Como Le Goff destaca: 

 

A herança romana é muito mais rica. E a Europa Medieval saiu diretamente do 
Império Romano. A primeira herança capital é a língua, veículo de civilização. A 
Europa Medieval fala e escreve em latim, e quando o latim recuará diante das 
línguas vulgares após o século X, as línguas ditas romanas – espanhol, francês, 
italiano e português – perpetuarão esse patrimônio lingüístico. Todas as outras partes 
da Europa se beneficiarão, em grau menor, dessa cultura latina, particularmente na 
universidades, na igreja, na teologia, no vocabulário científico e filosófico. (LE 
GOFF, 2007, p.24) 

 

Esta herança romana será legada especialmente pelo ensino realizado, tanto pelos padres 

nas escolas paroquiais e episcopais, quanto pelos monges, nos mosteiros. Constituído pelas 

disciplinas do Trivium e do Quadrivium, por aulas de canto dos Salmos, por períodos 

dedicados à leitura, além da disciplina própria dessas instituições que se tornaram em modelos 

de organização social. 

Tendo em vista que as incursões dos nômades no território do Império Romano 

provocaram intensas transformações produzindo novas relações sociais, políticas, as 

organizações religiosas passaram a desempenhar um papel significativo na organização dessas 

“novas” relações que se estabeleceram entre esses povos, os romanos e os nômades. 

Ao evangelizar o povo ensinava-se a leitura, a escrita e novos padrões de 

comportamento que vieram contribuir com o estabelecimento da organização de um sociedade 

que principiava a se formar, com a orientação das virtudes que o cristianismo ensinava. 

Para tratar da difusão das idéias pedagógicas de Santo Agostinho, ponderamos a 

influência desse autor. Boehner e Gilson citam Ehrle, para quem as proposições de Santo 

Agostinho são lançadas sobre fundamentos da filosofia e posteriormente será retomada pelos 

sucessores de Agostinho. 

 

A história da filosofia cristã desconhece qualquer tentativa de demolir a totalidade 
daquilo que se construíra no passado, com o fim de erguer um edifício em bases 
inteiramente novas. Quase todos os pensadores cristãos levam em conta os seus 
predecessores imediatos, cuja obra procuram aprofundar e melhorar. E todos, sem 
exceção, reportam-se pelo menos a um ou outro antecessor, de quem se sentem 
devedores; Justino, por exemplo, descobre elementos cristãos na filosofia grega, e 
muitos “escolásticos” do século XVIII se apóiam em Agostinho e nos Padres da 
Igreja. Em parte alguma se verifica ruptura completa com o passado. É o que se vê 
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no período áureo da escolástica: conservam-se as fórmulas tradicionais, embora 
emprestando-se-lhes um sentido diverso do original, a fim de garantir o apoio das 
autoridades para as próprias opiniões. – Como se vê, a filosofia cristã remonta 
ininterruptamente ao tempo dos apóstolos. (l Ehrle, apud: BOEHNER; GILSON, 
1970, p. 11) 

 

Com essa perspectiva de levar em consideração o conhecimento das autoridades, Santo 

Agostinho faz suas proposições levando em consideração o arcabouço teórico antigo e 

também será referenciado pelos seus sucessores. Este autor marca de maneira significativa a 

produção teórica do período de transição da Antiguidade para a Idade Média e se tornará o 

referencial da nova sociedade. Buscando um viver coerente com sua fé e com sua produção 

intelectual será referência durante séculos na Idade Média, pois os teóricos desse período 

buscaram a fundamentação nos postulados agostinianos. 

Portanto, ao pensarmos em Agostinho como teórico, percebemos a influência 

pedagógica e filosófica que ele exerceu, o vemos como um educador comprometido com o 

seu tempo e com a sociedade. 
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A POLÍTICA DO PCB NO INÍCIO DA GUERRA FRIA 

Tiago João José Alves* 

 

Resumo: A trajetória política do PCB foi marcada por uma forte ambição de participar da 
vida política brasileira, tal esforço garantiu-lhes um posto significativo na história da esquerda 
brasileira. Com o fim da 2ª Guerra Mundial, em 1945, o mundo foi dividido em dois blocos: 
os EUA representando o projeto capitalista, e a URSS representando o projeto comunista. 
Esse período foi marcado por uma grande disputa ideológica, política, econômica e cultural. 
O PCB, apesar de ser um partido brasileiro, não ficou imune ao “fogo cruzado” irradiado 
entre os EUA e a URSS: o contexto da Guerra Fria afetou diretamente a vida política da 
organização. O interesse do presente trabalho é estudar as mudanças ocorridas na vida política 
do PCB, no contexto inicial da guerra fria, a partir da repressão sofrida durante o Governo do 
General Eurico Gaspar Dutra. 
 
Palavras-chave: PCB, Guerra Fria, Anticomunismo.  
 
 
Abstract: The trajectory of the PCB policy was marked by a strong ambition to participate in 
Brazilian politics, such an effort ensured them a significant position in the history of the 
Brazilian left. With the end of the 2nd World War, in 1945, the world was divided into two 
blocs: the U.S. representing the project, capitalist and communist USSR representing the 
project. This period was marked by a great ideological dispute, political, economic and 
cultural. The PCBs, despite being a Brazilian party, was not immune to the "crossfire" 
between the U.S. and spent USSR: the context of the Cold War directly affected the political 
life of the organization. The interest of this study is the change in the political life of PCBs in 
the initial context of the Cold War, from the repression suffered during the government of 
General Eurico Gaspar Dutra. 
 
Keywords: PCB, Cold War; Anticommunism.  

 

 

Introdução 

O Partido Comunista Brasileiro surge como uma das expressões organizativas da 

classe trabalhadora brasileira, ele é uma declaração de simpatia aos êxitos da revolução 

bolchevique e é a exteriorização política dos anseios de um setor dos trabalhadores 

brasileiros. 

Desde a sua fundação, o Partido buscou estreitar os laços com a Internacional 

Comunista, pois tinha como perspectiva, adotar e receber orientações internacionalistas. Essa 

aspiração internacional causará temor e desconfiança nos setores conservadores brasileiros, 

pois para esses campos o PCB era um partido inimigo da pátria e representava o comunismo. 

Essa inquietação se acirrará ainda mais durante o contexto da Guerra Fria, marcado por 

                                                 
*  Aluno do Mestrado em História, da Universidade Estadual de Maringá 
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atitudes truculentas e repressivas aos comunistas transformando bruscamente a vida da 

organização. 

Optar pelo estudo do PCB é afiançar a relevância dos estudos sobre partidos de 

esquerda no campo da historiografia política brasileira. O interesse pela análise do PCB, no 

Mestrado em História da Universidade Estadual de Maringá, ilustra esse apontamento: dos 

sete projetos, da linha de pesquisa “Política e Movimentos Sociais”, três estão próximos ou 

analisam diretamente o PCB. 

Escolher como objeto de investigação o PCB significa recorrer à memória social e 

política de milhares de brasileiros que levantaram a bandeira do comunismo no Brasil e 

correram os mais funestos riscos: morte, tortura, prisão, exílio e clandestinidade.  

No entanto, é preciso salientar que o PCB não foi um partido apenas de “cavaleiros da 

esperança”, mas sim um partido formado por pessoas comuns que davam à organização 

contornos brasileiros. O PCB, ao longo de sua história, passou por momentos de legalidade e 

ilegalidade, cometeu erros, logrou êxitos, porém, sempre esteve presente na vida política 

brasileira, ou seja, garantiu seu lugar na história. Por isso, ao estudar um partido que 

hegemonizou durante décadas o movimento da esquerda política e sindical no país, estaremos 

falando da História do Brasil, mesmo que seja de um ponto de vista específico.  

A metodologia utilizada para a elaboração desse texto foi baseada na leitura crítica de 

livros e artigos que discutem a Guerra Fria e o PCB. A temporalidade contempla o início da 

guerra fria. 

 

A Guerra Fria e seus primeiros reflexos no Brasil 

Os resultados da Segunda Guerra Mundial são preciosos para a compreensão da 

Guerra Fria, pois a esse conflite contemplou dimensões globais e após seu término, elegeu as 

duas nações protagonistas da Guerra Fria: os EUA e a URSS. 

Com o fim da Guerra, os EUA se tornaram os maiores beneficiados do conflito, 

diferentemente da URSS1. Os EUA não foram atacados por nenhuma das forças inimigas, as 

perdas de vidas foram baixas, fortaleceram seu parque industrial, absorveram grande parte dos 

desempregados da crise de 29 e se tornaram a economia dominante do globo.  Além disso, os 

EUA conseguiram respaldo diante da opinião pública ao terem entrado na Guerra para ajudar 

a por fim no conflito. 

                                                 
1 Isaac Deutscher ilustra bem esse desfeche: “Os dois colossos se defrontaram, mas um estava robusto, vigoroso 

e ereto, e o outro prostrado e exangue.”  
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A URSS, por sua vez, contabilizou mais de 20 milhões de mortos, mais de 25 milhões 

de pessoas ficaram sem habitação, tiveram perdas materiais, ou seja, foi mais prejudicada do 

que os EUA. O grande mérito da URSS foi sua importante ação na derrota da Alemanha 

nazista, esse êxito lhes deu prestígio militar e político diante de grande parte da esquerda. 

As duas nações que se tornaram as superpotências2 do globo representavam modelos 

de nações antaganônicos, os EUA se proclamavam os representantes do capitalismo e da 

democracia, a URSS a representante do socialismo e da igualdade. Essa rivalidade 

contemplou as mais diversas esferas: ideológica, política, cultural, econômica, social, 

sintetizando assim o conflito da Guerra Fria.  

Compreendendo que as ambições da URSS e dos EUA são incompatíveis, é possível 

refletir que a guerra fria foi um conflito inevitável, pois depois dos profundos escombros, da 

completa desordem e do forte desequilíbrio social e político global do pós-guerra, essas duas 

nações buscaram polarizar suas forças para alcançar a hegemonia plena sobre o planeta, ou 

sobre parte dele. 

No campo diplomático foram realizadas conferências que trataram de demarcar os 

interesses das nações, essas conferências acabaram também intensificando as divergências. 

Nas conferências de Teerã, de Yalta e de Potsdam, as três nações participantes tinham suas 

ambições claras. A Inglaterra pretendia ter influência na Europa e internacionalmente, os 

EUA fortalecer a ONU (Organização das Nações Unidas) e tonificar o capitalismo, e a URSS 

muito mais controlar a Europa Oriental, do que expandir o comunismo. (FENELON, 1983: 

56-76). 

Os choques entre os EUA e a URSS, países que passaram a representar 

simbolicamente a Guerra Fria, já que a Inglaterra ficou de fora, foram marcados por intensos 

embates ideológicos e políticos que tinham como objetivo demarcar qual seria a parte do 

globo que essas nações alcançariam. Porém, apesar do risco de um confronto de contornos 

mundiais, para o historiador Eric Hobsbawm, a possibilidade de um confronto mundial era 

improvável, pois havia um equilíbrio eqüitativo na distribuição dos territórios para cada 

nação. Hobsbawm argumenta:  

 

A peculiaridade da Guerra Fria era a de que, em termos objetivos, não existia 
perigo iminente de guerra mundial. Mais que isso: apesar da retórica apocalíptica 
de ambos os lados, mas, sobretudo do lado americano, os governos das duas 
superpotências aceitaram a distribuição global de forças no fim da Segunda Guerra 
Mundial, que equivalia a um equilíbrio de poder desigual, mas não contestado em 

                                                 
2  Essa definição é de William Thorton Rickert Fox. Para Fox superpotência é uma nação que tem condições de 

influenciar e/ou alterar a situação política, cultural, social ou econômica no plano mundial. 
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sua essência. A URSS controlava uma parte do globo, ou sobre ela exercia 
predominante influência - a zona ocupada pelo Exercito Vermelho e/ou outras 
Forças Armadas comunistas no término da guerra – e não tentava amplia-la com o 
uso da força militar. Os EUA exerciam controle e predominância sobre o resto do 
mundo capitalista, além do hemisfério norte e oceanos, assumindo o que restava da 
velha hegemonia imperial das antigas potências coloniais. Em troca, não intervinha 
na zona aceita de hegemonia soviética (HOBSBAWM, 1994: 224).  

 

Ainda nessa argumentação, Raymond Aron definiu com uma precisa frase esse 

conflito: “Guerra Fria, paz impossível, guerra improvável”.  

Na corrida pela disputa da influência entre as nações, o Brasil foi um país de grande 

interesse para os EUA, pois como a URSS controlava o leste Europeu, os EUA buscaram 

submeter à América Latina ao seu domínio. Além disso, durante e depois da guerra, os EUA 

conseguiram aumentar enormemente seu controle sob Brasil.  

Durante o Estado Novo, no governo ditatorial de Vargas, o Brasil desempenhou seus 

esforços de apoio aos países aliados. Alguns fatores foram decisivos para que o Brasil 

entrasse na guerra, dentre eles estão: os empréstimos concedidos pelo governo dos EUA ao 

Brasil e o naufrágio de embarcações brasileiras, causado por submarinos alemães.  

Com o término da guerra o governo brasileiro cultivou a ideia de que, em virtude das 

realizações do Brasil na Guerra, através do envio de soldados da FEB (Força Expedicionária 

Brasileira) e do acordo com os EUA pela ativação dos seringais amazônicos, o país teria uma 

relação privilegiada com os EUA. Sidnei Munhoz discute que, a partir de 1943, a penetração 

estadunidense no Brasil é facilitada, baseada na incorreta crença de que o Brasil seria 

comparte destacado dos EUA, porém, essa aspiração nacional não passou de ilusão, pois 

quanto maior obediência o Brasil apresentava, menor autoridade alcançava diante dos EUA.  

Com essas precisões, acerca das relações diplomáticas do Brasil com os EUA no pós-

guerra, é possível concluir que, no início da Guerra Fria, o Brasil se submeteu a política 

estadunidense e as ações dessa subordinação serão implementadas durante o governo do 

General Eurico Gaspar Dutra. Essas ações afetaram a vida dos movimentos sociais, dos 

sindicatos e o PCB, como partido de esquerda, não deixou de ser alvo da investida manu 

militari do governo Dutra. 

   

No calor da Guerra Fria: o PCB e o governo Dutra  

Em 10 de novembro, de 1945, o PCB conquista seu registro legal e se torna um 

partido reconhecido oficialmente pelo estado, com esse registro, o partido participa das 

eleições em diversas esferas. Na eleição presidencial, em 2 de dezembro do mesmo ano, o 

General Eurico Gaspar Dutra, ex-ministro de Guerra do governo de Vargas, venceu as 
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eleições. Através de uma coligação entre o Partido Social Democrático (PSD) e o Partido 

Trabalhista Brasileiro (PTB), Dutra alcança a cifra de 3.251.507 votos contra 2.039.341 de 

Eduardo Gomes, da União Democrática Nacional e 569.918 de Yeddo Fiúza, do Partido 

Comunista Brasileiro. A posição de 3º lugar nas eleições presidenciais não foi algo 

insignificante para um partido que reivindicava o “comunismo”, é algo notável, porém tal 

resultado gerou desconfiança e temor nos setores mais conservadores do país. O desempenho 

em outros cargos também foi expressivo: “o partido recebeu 9% do total de votos e elegeu 

quatorze deputados e um senador. Além disso, com o sistema eleitoral de representação 

proporcional, o PCB elegeu 109 suplentes de deputados” (CHILCOTE, 1982: 97). Alguns 

historiadores indicam que a bancada do PCB, apesar de pequena e minoritária, desempenhou 

um importante papel no que tange aos direitos dos trabalhadores e aos direitos democráticos. 

Para Munhoz, a vitória de Dutra representará um retrocesso no processo de 

democratização do país, situação que resultará em uma intensa repressão projetada contra os 

movimentos sociais e as organizações de esquerda que ascendiam no período. Munhoz discute 

esse contexto: 

 
Esse processo deve ser lido à luz da evolução das lutas sociais, retomados 

com amplo vigor em 1945 e continuadas nos anos seguintes, e do contexto 
internacional em que havia a exacerbação dos conflitos entre as potências 
capitalistas ocidentais e a URSS. Assim, deve se observar que o país experimentou 
durante o primeiro semestre de 1946 mais de 70 greves de médio ou grande porte, 
envolvendo mais de 100 mil trabalhadores de algumas das principais categorias 
como bancários, metalúrgicos, têxteis, eletricitários e portuários. Além disso, os 
movimentos populares, estimulados pela alta inflacionária e pela carestia, 
reivindicando melhores salários e a solução dos graves problemas habitacionais 
(MUNHOZ, 2002: 47-48). 

 

 O PCB seguiu uma dinâmica de fortalecimento e de crescimento, diferentemente da 

situação anterior. De 1938 a 1942, em virtude das cisões e da repressão sofrida durante o 

estado novo, o partido quase chegou a desaparecer, teve uma ação limitada e foi permeado por 

uma fragmentação interna. Só a partir de 1942, aconteceu uma reviravolta e o partido passou a 

reaparecer no cenário político nacional com maior peso, através de um processo de 

reorganização e do benefício direto que o partido recebeu com o fortalecimento das 

mobilizações sociais e políticas. Por meio dos números é possível expressar o crescimento do 

PCB também no seu contingente interno: das poucas centenas de militantes em 1942, o 

partido dá um salto para 50.000 em 1945 e chega aos 200.000 nos dois anos seguintes (o 

maior partido comunista da América Latina, durante o período). 
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Esse crescimento foi combinado com o rico desenvolvimento das lutas populares e 

sociais que ocorriam no país, o partido se apoiou nessas mobilizações e também ajudou a 

construir ou a organizar ferramentas para a luta dos movimentos e sindicatos. 

Mas para compreender as mudanças ocorridas no PCB, após a vitória de Dutra, é 

preciso entender qual era a dinâmica política do PCB, no começo de seu governo. Chilcote 

discute que o PCB passou por 3 estágios após a Segunda Guerra Mundial, essa divisão em 3 

fases foi defendida por José Ribeiro de Lira e nos ajuda a interpretar as mudanças ocorridas 

no PCB, no início da guerra fria.   

Lira aponta que o partido passou pelas seguintes fases: “o “desenvolvimento pacífico” 

e a “existência legal” de 1945 a 1947, ano em que o partido foi colocado fora da legalidade; o 

“antiimperialismo” de 1947 até a posição “ultra esquerda” de agosto de 1950; e a “nova 

orientação” que teve inicio em 1950” (CHILCOTE, 1982: 93). 

As orientações políticas do PCB, no início do governo Dutra, são extremamente 

vacilantes, conforme aponta Eliezer Pacheco, e foram iniciadas durante o estado novo. No 

contexto do estado novo, a partir das orientações da III Internacional, o PCB passa a defender 

a ideia de Frente Ampla e Popular e democrática contra o fascismo, pois com a subida do 

fascismo ao poder, a Internacional postulou a necessidade dos partidos comunistas 

constituírem frentes antifascistas. Anteriormente, a Internacional defendia que os PC`s não 

deviam se aliar com outras correntes da “esquerda” (como exemplo as organizações da social 

democracia), mas com a vitória do fascismo, a Internacional passa a defender a unidade entre 

as diversas correntes de “esquerda”. Essa perspectiva foi elaborada depois da ascensão do 

fascismo na Europa3.  

A política “antiimperialista” do PCB também tinha um caráter de unidade, porém, 

Chilcote discute que ao lado da política de “União Nacional”, o “antiimperialismo” do PCB se 

colocava favorável a “burguesia nacional” e se distanciava dos trabalhadores. 

Para Pacheco, a situação do PCB se desenhava da seguinte forma: “por um lado, tinha 

de criticar a situação cada vez mais difícil da classe operária e por outro procurava apresentar-

se como o Partido da ordem e da tranqüilidade, defensor do “apertar o cinto”, chegando a 

colocar-se contra as greves, a pretexto de evitar provocações” (PACHECO, 1984: 187-188).  

Alguns autores apontam que o PCB mergulhou no processo de transição do estado 

novo para o governo de Dutra, com certo despreparo para possíveis choques, dando 

exacerbada credibilidade ao regime, sem contabilizar os riscos de uma nova fase de 

                                                 
3  No Brasil, o auge da política de frente se dá através da idéia de “União Nacional”, defendida pelo PCB, junto 

ao governo Vargas contra o nazi-fascismo. 
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ilegalidade para sua legenda4. Talvez, o partido não avaliou a própria situação internacional 

localizada no conflito da guerra fria, no qual o anticomunismo era difundido pelos EUA e de 

certa forma, acatado pelo Brasil5. 

Frente à consolidação do PCB, quem decide apertar o cinto é o governo Dutra, que 

passa a lançar suas ações antidemocráticas contra o partido.  

As investidas iniciais do Governo Dutra contra o PCB tiveram um cunho jurídico, a 

primeira delas foi uma acusação no congresso, em princípio de 1947, alegando que o partido 

recebia dinheiro de Moscou, para afirmar tal relação do PCB com a URSS foi criada uma 

Comissão Parlamentar que investigou a contabilidade do partido.  

Averiguando o estatuto do partido, o funcionário da polícia encarregado pela 

investigação notou que o estatuto do PCB era diferente do publicado no Tribunal Eleitoral. 

Com essa conclusão, o deputado Barreto Pinto requereu o fechamento do PCB acusando-o de 

organização estrangeira, já que seu nome era “Partido Comunista do Brasil” e não Brasileiro, 

além disso, o Partido usava símbolos internacionais como a foice e o martelo. Documentos 

confidenciais deram conta de que o governo queria o fechamento do PCB, um indício dessa 

ambição é a conversa entre o general Alcino Souto (membro do gabinete militar de Dutra), o 

chefe de polícia e o Embaixador estadunidense William D. Pawley, em janeiro de 1947. Nessa 

conversa, eles demonstram entusiasmo por terem conseguido as provas para o fechamento do 

partido e que a opinião pública seria favorável frente a tal decisão.  

Os comunistas sofreram uma série de ações truculentas e autoritárias, que foram se 

sucedendo e sufocando o partido: proibição do funcionamento da juventude comunista, 

fechamento do MUT (Movimento de Unificação dos Trabalhadores), suas sedes foram 

fechadas, os arquivos e documentos foram apreendidos, os funcionários públicos suspeitos de 

serem ou terem ligações com os comunistas receberam demissão, a CGT (Central Geral dos 

Trabalhadores do Brasil) foi fechada, os mandatos parlamentares foram cassados e muitos 

jornais vetados. Observa-se também a ruptura das relações diplomáticas entre o Brasil e a 

URSS.  

Além disso, muitos militantes e dirigentes foram presos, exilados ou penetraram em 

uma sombria clandestinidade. Ademais dos golpes sofridos contra a organização daqueles que 

dedicavam suas vidas às causas da revolução, os militantes também passaram por vários casos 

de arbitrariedades, maus-tratos, incluindo situações de tortura, fatos que foram noticiados pela 

                                                 
4  Para Pacheco, o governo Dutra desde o seu início já demonstrava uma orientação conservadora e reacionária, 

por isso, o PCB esteve iludido e foi preciso uma dura repressão para que o partido se despertasse.  
5  Prestes chegou a afirmar que “ninguém ousaria fechar o PCB”. 
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imprensa da época, indica Munhoz. Portanto, a truculência, a tortura, a humilhação, o uso da 

força podem ser detectados antes mesmo da ditadura civil e militar, de 1964. 

A entrada do PCB na ilegalidade pode ser delimitada pelo contexto que rondava o 

período da Guerra Fria e consequentemente, a emergência do anticomunismo. Pacheco 

discute que, uma das causas da entrada na ilegalidade foi causada pela passividade da direção, 

que não se precaveu diante dos riscos de sofrer ações repressivas e não criou uma infra-

estrutura que permitisse o partido viver na clandestinidade.  

Diante da situação de enfraquecimento, do sentimento de fracasso, o PCB passa a 

rever sua relação com o governo Dutra, sofrendo uma mudança em sua política. Através de 

dois Manifestos, o de Janeiro e o de Agosto, a política do PCB é reformulada. Nesses 

documentos o partido faz uma autocrítica sobre os equívocos cometidos e se coloca na 

oposição frontal ao governo Dutra. O partido passa a considerar o governo de Dutra, como um 

governo de traição nacional, submisso ao imperialismo e inimigo dos direitos dos 

trabalhadores, lançando uma ofensiva e criando a FDLN (Frente Democrática de Libertação 

Nacional), porém, essa ofensiva fracassou. Segatto ilustra essa mudança: “A partir de 1948, a 

tática política do PCB irá se enrijecendo, tornando-se cada vez mais estreita, sectária e 

voluntarista, como pode ser facilmente observável nos dois manifestos” (SEGATTO, 1981: 

65). 

Ao estudar o PCB e a relação do Brasil com o contexto da Guerra Fria é possível 

vislumbrar que o anticomunismo se fez presente no país e a expressão mais significativa desse 

processo foi o fechamento do PCB, ou seja, as relações entre o Brasil e EUA, em oposição à 

URSS e ao comunismo, estavam relativamente delineadas. 

O alinhamento do governo brasileiro com a ideologia anticomunista foi marcada pela 

corrida antidemocrática do governo Dutra frente ao desenvolvimento do PCB. 

Algumas reflexões podem ser levantadas a partir desse debate: 1) existia realmente um 

risco de revolução no país, durante esse período? 2) O PCB realmente ficou iludido com o 

regime, não se preparou e caso tenha adotado outra orientação, poderia ter evitado o 

isolamento? 

Esses são apontamentos que podem ajudar a pensar se realmente foi necessário o uso 

de força contra o PCB, ou seja, é importante pensar se havia o risco de uma revolução 

socialista, e se essa revolução seria feita ou teria a participação direta do PCB.  
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A Congregação de São Pedro Ad’Vincula em Mara Rosa GO:   
uma investigação histórica a partir das práticas, estratégias e táticas de  

pe. Lorenzo Martinez Arias e dos fiéis 
 

 
Romilda Alves da Silva Araújo* 

 
RESUMO: Esta comunicação  visa  compartilhar  resultados  parciais  de  uma  pesquisa  em  
andamento sobre a trajetória da congregação religiosa São Pedro Ad’Vincula em Mara Rosa 
GO (1961-1997), cujas fontes são: os arquivos da congregação em Barcelona Espanha, e em 
Goiânia, e o arquivo paroquial de Mara Rosa onde constam além dos documentos oficiais, 
atas de associações leigas, cartas pessoais, diário pessoal, entre outros; as fontes orais que 
também nos levarão à arquivos pessoais dos moradores de Mara Rosa. O objetivo é a 
investigação histórica a partir das práticas, estratégias e táticas igreja/fiéis ,discutidas sob o 
modelo teórico de Michel de Certeau, por acreditarmos serem categorias  de análise 
relevantes para se  refigurar um passado, onde representações sociais e conceituais próprias de 
um tempo e de um espaço, deram significação à existência de uma instituição e visibilidade a 
seu sacerdote pe. Lorenzo Martinez Arias, missionário da Congregação estudada. 
Palavras-chave: Congregação religiosa. Estratégia/tática. Mara Rosa GO. 
 
ABSTRACTC: This Communication aims to share partial results of research in progress on 
the path of the religious congregation in St. Peter Ad'Vincula Mara Rosa GO (1961-1997), 
whose sources are the archives of the congregation in Barcelona Spain, in Goiânia, and the 
file Mara Rosa parish of which are beyond the official documents, minutes of lay 
associations, personal letters, personal diary, among others, the oral sources that take us to the 
personal files of the residents of Mara Rosa. The goal is research from historical practices, 
strategies and tactics church / believers, discussed in the theoretical model of Michel de 
Certeau, by categories of analysis we believe are relevant to a past reappear, where social and 
conceptual representations of their own time and a space, give meaning to the existence of an 
institution and visibility to your priest Fr. Lorenzo Martinez Arias, a missionary of the 
Congregation studied. 
 

 
O objetivo principal desta comunicação é compartilhar resultados de pesquisa em 

andamento sobre a trajetória da Congregação religiosa São Pedro Ad’Vincula no interior 

goiano, cidade de Mara Rosa, diocese de Uruaçu, no período de 1961 a 1997; práticas, 

estratégias e táticas, serão vistas pelos registros do Pe. Lorenzo Martinez Arias, pelas vozes 

dos fiéis e neste primeiro momento pelas crônicas fissionianas organizadas pelo Pe. Mariano 

C. Bustillo.1 

                                                 
* Mestranda    em História  pela Universidade Católica de Goiás, professora   de História Universidade Estadual 

de Goiás. 
1 Documentos produzidos pelo Pe. Lorenzo encontram-se na sede da congregação em Barcelona. Em nosso 

encontro pessoal com o superior Pe. Benjamim, ficou acordado que tais documentos, juntamente com outros 
da instituição referentes à Paroquia de Santo Antonio Mara Rosa e ao período estudado, serão trazidos 
pessoalmente pelo superior para a casa da Congregação em Goiânia em julho de 2009, a partir de quando 
teremos acesso aos mesmos. 
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A História da Congregação de São Pedro Ad’ Vincula  começa no séc. XIX em 

Marselha quando o pe. Carlos José Maria Fissiaux cria essa nova congregação religiosa 

masculina, no dia 01 de agosto de 1839. É um Instituto clerical de direito pontifício, aprovado 

em 1853, pelo papa Pio IX . Por motivos políticos sua sede e congregados são transferidos 

para a Espanha, onde estão até hoje. 

O carisma da congregação era a reeducação de jovens infratores, mas desde 1953 

existiu a preocupação da cúpula da congregação em “ ir estudando o enfoque de nossas 

atividades para um amanhã não distante [...] tanto as juntas como os tribunais vão diminuindo 

as instâncias de meninos [...] prescindirão de nós.” (BUSTILLO, 2001, p. 28). Outras 

congregações no período citado, já estavam direcionando a formação de seus membros para a 

docência, assim, os ad’Vincula, passaram a proporcionar aos jovens estudantes nível oficial a 

fim de adquirirem o diploma civil cuja intenção  era de preparar os religiosos com vistas a 

“abrir colégio”. Porém, não se pode afirmar que fossem ignorantes das preocupações do 

vaticano em relação à falta de padres na América Latina, uma vez que oficialmente a Igreja 

católica tornava pública tal preocupação por meio do artigo: “ O problema das Vocações 

Sacerdotais na América Latina”, de autoria do monsenhor Mario Guinetti (1952), citado por 

Marra, 1997, p.17). Também, os ad’Vincula, já podia ser encontrados na Argentina desde 

1951.   

Quando decidem vir para o Brasil, o fazem como missionários. Seu destino primeiro é 

o coração do país, diocese de Uruaçu, paróquia de Mara Rosa. Tal história começa 

efetivamente quando a bordo do “Cabo São Vicente”, se encontram, os Padres Vicêncio Illera 

que ia da Argentina para a Espanha, e Eusébio Lecué, secretário do Bispo de Uruaçu. Se o 

encontro foi casual, o interesse da Congregação pelo Brasil era, todavia anterior, conforme 

cita Bustillo (2001) “ Já antes que essas coisas dependessem de mim, tinha pensado numa 

fundação no Brasil”. Escrevera o Pe. Illera, ao Pe. Lecué. O primeiro, após aquele encontro 

em alto mar  se tornara Superior da Congregação de São Pedro Ad’ Vincula.  

Diante da afirmativa do Superior da Congregação espanhola, a diocese de Uruaçu faz 

a oferta de uma ou duas paróquias da diocese. No mês de abril de 1961 a congregação decide 

mandar para o Brasil dois neo-sacerdotes: Lorenzo Martinez Arias e Pedro Martinez Carrizo. 

Ambos ordenados em 13 de julho de 1958.  

Assim que soube da decisão do conselho geral da congregação São Pedro ad Víncula, , 

o bispo exclama emocionado: “ Gratias agamus Domino Deo nostro”. Eram mais dois 

sacerdotes a se somarem aos seis da diocese.  
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Enquanto na Espanha os padres se preparam para a viagem, em Uruaçu, o bispo de 

nacionalidade espanhola, já decidira que os missionários ficariam em sua casa até que 

pudessem “chapurrar”2o português, então poderiam escolher o lugar onde iriam viver suas 

experiências missionárias. 

O portal de chegada ao Brasil foi o Rio de Janeiro onde foram hospedados pelos 

claretianos para descansarem e seguirem de ônibus a viagem ao coração do Brasil. Passaram 

por Belo horizonte, Brasília, Anápolis e finalmente no dia 13 de junho de 1961, chegam a 

Uruaçu, os padres: Lorenzo Martínez Arias de 29 anos e Pedro Martínez Carrizo de 27 anos. 

Acompanharemos a trajetória  do primeiro, cuja experiência missionária em terras brasileiras 

se inicia com um batismo ministrado por ele “em Português”, apenas quatro dias depois de 

haver chegado aqui. Dez dias após sua chegada à diocese, o bispo o envia à Paróquia de 

Itapaci para substituir os titulares daquela cidade, por pouco tempo, porque já no dia 21 do 

mesmo mês o padre Lorenzo conhece cinco povoados de Amaro Leite3. Decidem assumir a 

paróquia de Mara Rosa. 

E assim, quando os padres chegam à cidade de Mara Rosa ela era em 1961 no dizer de 

Bustillo “ um pimpolho de apenas dois anos, com apenas cem casas levantadas e uma 

população que não chegava a 2.000 habitantes”.  

Os preparativos para a chegada nas palavras de dona Lourdes Reis (78 anos) foram 

organizados pelo então prefeito Antonio Caldeira e sua esposa Maria Caldeira que trataram 

entre outras coisas de “ alugar uma casa para que os padres pudessem morar, decorar da 

melhor forma que puderam o ambiente para a primeira celebração dos padres, com flores e 

folhas de bananeira, e organizar o povo para esperá-los.” Dona Lourdes até ajudou nos 

preparativos, mas não se lembra da chegada. Foi uma das fiéis que mais conviveram com o 

padre, pois mora próximo à capelinha de Santo Antonio. Conta ela:  

 

A gente aqui achava muito bom os padres porque era o começo e eles eram um 
incentivo para o povo, para educação(logo eles começaram a lecionar) pra 
diminuir a violência. O que que a gente fazia? a gente ajudava como podia: eu 
mesma costurava batina para o padre, os forros do altar eu costurava e bordava 
tudo; até aqueles forrinhos que eles usam na celebração eu fazia. Outra coisa que a 
gente fazia eram os leilões, porque a renda era pras despesas dos dois padres no 
começo, depois que o padre Pedro foi pra Minaçu aí ficou so o padre Lorenzo, mas 

                                                 
2 Expressão de dom Prada. 
 
3 Amaro Leite é uma cidade do séc. XVIII, mas devido à escassez de água e relevo acidentado, os moradores 

decidem se mudar para um lugar onde houvesse condições para a cidade crescer e prosperar e abundância de 
água, esse novo lugar recebe o nome de Mara Rosa em homenagem a uma das filhas de José Maurício de 
Moura primeiro prefeito eleito. 
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tinha despesa, né? E a gente ajudadva, as mulheres, eu a Melanía, a Maria Caldeira 
a Maria Alice e depois a Terezinha Medeiros, a Miquezinha, a gente fazia leilão, 
frango assado, bolo, leitoa e vendia depois da missa nos fins de semana. A gente 
pegava o leilão e gritava assim: - quem dá mais, quem dá mais... e os homens 
botavam os lances e quando ficava fraco o preço a gente falava assim: fulano(o 
nome de quem tinha colocado o último lance) falou que quem vai comer esse leilão 
é ele, e quem quiser tomar vai ter que fazer vaquinha pra tirar dele.” Ah, outra 
coisa engraçada e que dava muita renda era os ovos: A gente arrumava um ninho, 
enchia de ovos de galinha ou de galizé e levava pra o leilão. Na hora que começava, 
um homem colocava o lance inicial e dizia: - isso é pra o fulano de tal (falava o 
nome do escolhido) chocar, e o outro aumentava o lance e dizia: é pra o fulano 
chocar (ou mandava pra quem mandou primeiro, ou mandava pra outro). O ultimo 
que desse o lance pagava e pra quem ele mandou chocar , era aquele que ia chocar 
os ovos. Todo mundo achava graça.”  

4 
 
 
 Há na fala da moradora, a arte de fazer, tanto do fazer cotidiano em que taticamente 

para conquistar as graças do pároco presta-lhe pequenos favores como costurar e cozinhar, 

quanto no aproveitamento de ocasião como os fins de semana quando novamente entra em 

ação a tática da conquista, arrecadando dinheiro para as despesas ou para as obras paroquiais. 

Da mesma forma observa-se no Gerais5, onde o povo sempre faz festa, até mais animada, à 

chegada do padre, quebrando a monotonia do sertão, suscitando comportamentos próprios da 

festa e introduzindo no espaço sagrado elementos profanos. 

Os paroquianos de Lorenzo Arias o receberam com muita alegria e zelo em Mara 

Rosa, conforme ele mesmo conta em carta a congregação: 

 

À nossa chegada, estava formado em duas fileiras, diante do templo paroquial, todo 
o pessoal da cidade, bem como muitos outros povos vizinhos. Saudamos as 
excelentíssimas autoridades, falamos um pouquinho e, ato seguido, passamos entre 
as fileiras, enquanto ressoavam os cantos e vivas: não faltavam os foguetes. 
Também tinham levantado um arco triunfal com bananeiras. Assim foi a nossa 
entrada na paróquia. Já dentro do templo,  realizaram-se as cerimônias oficiais de 
tomada de posse na presença do bispo. Celebrei a Missa e preguei o primeiro 
sermão a meus paroquianos; se entenderam a metade do que falei, dou-me por 
satisfeito, porque os que nos ouvem pela primeira vez, entendem pouco. Ao terminar 
a Missa, vinte meninos já esperavam para serem batizados e, pela tarde, três 
casamentos. Assim se passou o primeiro dia de pároco, a quem aqui se costuma 
chamar de vigário. ( Pe. Lorenzo, 02/11/1961) 

 

O novo pároco assume sua nova paróquia, e na presença do bispo celebra missa, batiza 

e assiste casamento; prega, mesmo sabendo que não é totalmente entendido pela assembléia. A 

partir do discurso do Pe. Lorenzo Arias, e das representações que faz sobre a gente e o lugar, 

podemos identificar estratégias de imposição de autoridade, do “tomar para si” certeauneano, 

                                                 
4 Essas formas de leilões eram também observadas nos festejos do padroeiro Santo Antonio de Pádua, nos nove 

dias que antecediam à festa ocorrida dia 13 de junho. 
 
5 Gerais é como se denominam os campos extensos, desabitados, o sertão. 
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onde o sacerdote procura embasar-se na linguagem paternalista subjacente ao período. O 

missionário ao  apropriar-se do seu lugar na hierarquia da Igreja Católica e na comunidade, o 

faz com a convicção de que sua missão era a de elevar a fé do povo à sua própria fé.  

Sobre a autoridade paternalista de Pe. Lorenzo, mais uma vez é dona Maria de 

Lourdes quem comenta:  

 

 Ele sabia e ensinava como pai tomou logo as rédeas da situação - como a gente  
costumam dizer por aqui - assim que chegou. A mim ensinou rezar em latim, a fazer 
hóstias que a gente assava numa forminha. Ele também fundou o Apostolado, e fez 
de tudo para criar o movimento chamado as filhas de Maria, mas não deu certo. 
 

Observemos a descrição da alegria com que o povo recebia os padres, mas não era só a 

fé que movia tais sentimentos, ter um padre na comunidade era elevação de status, uma vez 

que eram considerados como o impulso que iria ajudar a cidade a crescer, pois o modelo de 

igreja evidenciava a figura do padre e o apresentava como essencial. 

A fundação do Apostolado da Oração na cidade pode ser entendida como uma 

estratégia do pároco para promover a união do fiel a Jesus e a eucaristia, uma vez que, na 

carta aos superiores escreve:  

 

(...) ordinariamente mantém a religiosidade com caracteres muito primitivos, com 
frequência apoiados em todo tipo de superstições. Em sua grande maioria se 
confessam católicos; ‘ para muitos a religião consiste em batizar os seus meninos e 
ir às procissões; o resto não importa”, (...). O movimento das confissões 
protestantes é muito forte; quiçá os espíritas, que aproveitam a ignorância religiosa 
da maior parte do povo, sejam os opositores mais ativos. Em linhas gerais, pode-se 
afirmar que a moralidade é muito baixa: abundam os crimes passionais, há uma 
infinidade de matrimônios ilegais, casamentos desfeitos, casamentos unicamente 
civis, etc. (BUSTILLO, 2001, p. 65-66) 

 

Segundo Azzi (2008, p. 413: 

 

 Ao centrar a devoção popular no sacramento eucarístico, a Igreja lembra aos 
leigos sua dependência do poder hierárquico. Ao mesmo tempo, enfatizava a 
importância de expressar a fé católica dentro dos recintos das igrejas, sob o 
controle do clero, em contraposição ao catolicismo tradicional, leigo e social.  
 

A trajetória do padre Lorenzo na comunidade ocorreu de forma serena. No relatório 

anual datado de 16/07/1962 citado por Bustilo, (2001), eis que surgem as viagens ao Gerais 

como dado estratégico de reconhecimento do lugar e da fé que cultivava o povo do sertão à 

época. Essa prática remonta às práticas do catolicismo europeu em que o sistema missionário 

é  o princípio orientador da evangelização, mas, o missionário no Brasil assume uma cultura 
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eclesiástica original. Usando de criatividade, o fissioniano não resiste em adaptar seus 

costumes e práticas ao contexto local:  

 
Vou contar-lhes algo de minhas atividades neste sertão brasileiro. Começarei por 
meu itinerário semanal pela montanha. Passo a maior parte da vida viajando pelas 
capelas para poder assisti-las a todas pelo menos uma vez a cada dois meses. (...) 
algumas estão na montanha onde só se chega por caminhos intransitáveis para 
carros. Por carta aviso a estas com 15 ou 20 dias de antecedência e, chegado o dia, 
alguém vem me buscar de um povoado a outro com cavalo ou carroça. (...) nos dias 
3, 4 e 5 de julho estive umas fazendas a umas 18 léguas (100km) de Mara rosa desta 
vez um amigo me levou de Jeep. No dia 4, fiz 18 batismos e 28 confirmações. 
Terminei às 4hs e, depois de merendar empreendemos viagem para outra fazenda 
3,5 léguas da anterior. Fazia 14 anos que um sacerdote não vinha a esta fazenda. 
Nossa surpresa foi grande, ao ver que à nossa chegada, iam chegando caravanas de 
gente montada a cavalo vindas de outras fazendas, algumas distantes três ou 4 
léguas. Aquilo me recordava os filmes do faroeste americano, já que quase todos os 
homens vinhas armado de revolver. (...) Realizei bem o giro missionário, graças a 
Deus sem grandes dificuldades e portando-me como um verdadeiro cavaleiro; só 
que não acertava pôr as esporas e montava do lado contrário. 

  

Tendo como base esses princípios, podem-se entender essas viagens também eram 

utilizadas para diminuir a distância cultural entre o padre e o povo. A prática das viagens do 

padre vem corroborar a afirmação de Serbin (2008, p. 39), a respeito do padre como elemento 

de modernização: “ O fluxo de pessoas e idéias para o Brasil na segunda metade do século 

XX constituiu uma terceira onda de evangelização na qual os padres mais uma vez atuaram 

como agentes de modernização”.  

Na cidade, os ad’ Vincula empreendem contatos políticos e conseguem por tais meios 

ainda na década de sessenta: terminar a casa paroquial, um terreno de 18mil metros quadrados 

e Cr$ 2.000,00 como ajuda para levantar o colégio São Pedro ad Vincula. Padre Lorenzo se 

encontra bastante animado com o crescimento da cidade, pois a partir de sua chegada muitos 

fazendeiros da região constroem casas na sede do município a fim de educarem seus filhos. 

Também, a capela que ao chegarem ficava quase vazia nos fins de semana, um ano depois já 

tem que celebrar três eucaristias para dar conta da demanda de fiéis.  

A partir desse referencial, fica explicito que Pe. Lorenzo estava preocupado 

fundamentalmente com questões de caráter sacramental e moral. Sendo possível visualizar, 

também, a intenção de  que fala de Certeau, “ da prática panóptica”, da leitura do espaço, a 

fim de “conquistar para si um lugar Próprio” (p. 100).  

As táticas identificadas dizem respeito à práticas de conquista da confiança do padre, 

pelos fiéis, a festa pois “ o dia é terminado com o terço, a procissão, as ladainhas, cânticos... 

Porque o povo diz que o dia em que o  padre vem é dia de festa e a festa não pode passar sem 

procissão.” (Pe. Lorenzo Martinez). Antagônicas às práticas de “agrado” ao padre e à festa, 
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7 

até o momento, foram as ações dos fiéis da comunidade rural Amarolândia que segundo 

depoimentos orais, os líderes se recusaram a entregar ao padre a renda da festa do padroeiro e 

o padre por sua vez imputou-lhes a comunidade ficar sem os sacramentos até que os 

numerários fossem devidamente remetidos aos cofres da paróquia; embate que so se resolveu 

após um ano. 

Ao fundamentar nossa pesquisa nas concepções de De Certeau, será, pois, preciso 

explanar os conceitos de Estratégia e Tática. Assim, o autor (2007, p.99), concebe a estratégia, 

sob a forma de uma ação que supõe a existência de um lugar próprio, “como algo próprio e 

ser a base de onde se podem gerir as relações com uma exterioridade”.  

Já a idéia de tática leva à interioridade, visto que, com relação às estratégias, ele define 

táticas como  

[...] a ação calculada que é determinada pela ausência de um próprio. Então 
nenhuma delimitação de fora lhe fornece a condição de autonomia. A tática não 
tem por lugar senão o do outro. E por isso deve jogar com o terreno que lhe é 
imposto tal como o organiza a lei de uma força estranha. [...] Em suma, a tática é a 
arte do fraco. 

 

O autor opõe os dois conceitos diferenciando-s por tipos de operação que cada um é 

capaz de efetuar. Enquanto as estratégias dizem respeito a produzir e impor, as táticas só 

permitem utilizar, manipular e alterar algo, que no nosso estudo trata-se da ação dos fiéis. 
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A natureza sócio-histórica do trabalho docente: do sacerdócio à sindicalização 
 

Kênia Miranda  

 
Resumo: O propósito desta comunicação é analisar os aspectos relativos à natureza sócio-
histórica do trabalho docente e a condição de classe destes trabalhadores. Nesse sentido, 
investigaremos o processo que deu origem à construção de um trabalhador coletivo da 
educação e o seu caráter majoritariamente feminino. Por fim, refletiremos sobre os dados de 
sindicalização dos professores no país e sobre a experiência sindical no estado do Rio de 
Janeiro. 
 
Palavras-chave: trabalho docente, sindicalismo docente, classe social, relações de gênero. 

 
 
 

The Social-historical Nature of the Teaching Work:  
from the Priesthood to the Union 

  
Abstract: The purpose of this work is to examine the aspects of the social-historical nature of 
teaching and the social conditions of the teachers. In this sense, here we investigate the 
process which gave rise to the construction of the educator and stress the reason why most 
educators are female professionals. As follows, this work observes data from unions of 
teachers in the country and the unions' background in the state of Rio de Janeiro.  
 
Keywords: teaching work, educators’ unionism, social class, gender relations. 
 

 

1.1- O sacerdócio e a feminização  

 

A desproporcional divisão sexual do trabalho na educação pode ser constatada nos 

dados do Censo dos Profissionais do Magistério da Educação Básica publicado em 20031. A 

tabela 1.2 (BRASIL, 2006: 29) indica que para um total de 1.542.878 professores 

entrevistados, 1.306.635 são mulheres e 228.426 são homens2. Ou seja, cerca de 85% da força 

de trabalho na educação, nos dias atuais, é feminina. 

O processo de feminização3 do magistério não é fenômeno recente, tampouco uma 

especificidade do caso brasileiro, como afirma Hipólyto. O autor, através da análise de 

                                                 
  Email: keniamiranda2006@gmail.com / Doutoranda no Programa de Pós-graduação em História/ UFF. 
1  Tais dados foram produzidos pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(INEP) através dos dados do Censo Escolar, do Censo da Educação Superior e do Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Básica e do IBGE (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios) entre os anos 
de1991 a 2002 .   

2  Não responderam a este quesito 7.817 professores. 
3  Assim é conhecido o fenômeno de transição da força de trabalho masculina para a feminina na educação, em 

geral, a partir do século XXI. 
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literatura da Inglaterra, dos Estados Unidos, de Portugal e da Espanha demonstra que, ainda 

que em ritmos diferentes, tal processo se generalizou no ocidente, na virada do século XIX 

para o XX.  

O gráfico elaborado por Hypólito é bastante elucidativo: 

 

Gráfico 1- Evolução da participação feminina no corpo docente do ensino primário na Inglaterra e no País de 
Gales, em Portugal e nos Estados Unidos na América, entre 1870 e 1930 
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Fonte: HYPOLITO (1997: 52) 

 O processo de industrialização, na temporalidade de cada país, produziu a necessidade 

de incorporação da mulher ao mundo externo à residência familiar. No entanto, essa inserção 

nasceu sob os signos da precarização e da emancipação, para partilharmos da concepção de 

NOGUEIRA (2004).  

A ideologia do sacerdócio e da vocação feminina, originária da maternidade, 

associadas à educação, traduziam a perspectiva dominante de subordinação econômico-social 

e política da mulher. A ideologia, funcional ao capitalismo em expansão, que precisava 

conceder e controlar o espaço feminino, produzia a justificava de baixa remuneração no 

magistério através de um conjunto de argumentos. De sorte que, para a mulher, tal ofício 

significaria uma renda complementar; haveria uma redução de carga horária se comparado à 

jornada fabril, possibilitando a presença no lar e o exercício da caridade ao ensinar àqueles 

que não eram filhos; estes menores, por sua vez, sendo crianças, pertenciam ao universo 

íntimo da maternidade; seriam próprias das mulheres certas habilidades além da caridade/ 

generosidade, tais como, a docilidade, a paciência, o amor, condições sine qua non para a 

aprendizagem.  

No Brasil, o mestre-escola4 possuía perfil diferente do exposto imediatamente acima. 

A ele era atribuído a encarnação da lei e, portanto, o julgamento implacável. Tal perfil 

                                                 
4 Ver ROMANELLI, 1989. 
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docente, que substituiu o jesuítico, foi paulatinamente, destinado a outras funções, ditas mais 

masculinas. 

Hypolito mostra o movimento ascendente de participação feminina na configuração 

desta força de trabalho também no caso barsileiro: 

 

Gráfico 1- Participação feminina no corpo do ensino primário no Brasil 
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Fonte: HIPOLITO, 1997. 

Entretanto, a entrada da massa feminina para o mercado de trabalho, configurou-se 

como elemento contraditório. Se por um lado, a ideologia do sacerdócio e a da vocação 

feminina trouxeram impactos negativos que até hoje são visíveis na educação, por outro lado, 

foi esse espaço também que possibilitou a inserção das mulheres na esfera pública e, mais 

recentemente, em outras áreas da vida social e política majoritariamente masculinas, como 

por exemplo, o sindicato. 

 Se podemos afirmar que a primazia dos estudos sobre a organização docente tem como 

enfoque o sindicalismo docente, não é correto considera-lo a única forma organizativa dos 

professores, não obstante as condições objetivas para a consolidação da organização desta 

categoria tenha começado a se gestar somente na década de 1960. 

 Portanto, antes da Constituição da República de 1988, que assegurou o direito de 

sindicalização aos servidores públicos, os professores da rede pública reuniam-se sob a forma 

associativista e os professores da rede privada, já sob a forma sindical. Um recuo ao século 

XIX e início do século XX, nos permite encontrar associações mutuais de professores. 

 Em 1907, Cláudio Batalha5 localizou, no Rio de Janeiro, a Caixa Beneficente da 

Corporação Docente do Rio de Janeiro, composta por professores do ensino superior, 

secundário e primário oficial e particular. De caráter mutualista, a organização prestava-se ao 

socorro dos sócios em casos de moléstia, velhice e falecimento em um Estado anterior a 

previdência social. 

                                                 
5 BATALHA (2009). 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 É, entretanto, a partir da década de 1930, que os professores começam a se organizar 

sindicalmente.  Tal organização não se dá de forma homogênea ou linear, a origem de classe 

tampouco é a mesma desde o referido período aos dias atuais e a quantidade de professores 

passou de um restrito número que respondia pela formação da elite à massificação. 

 

1.2 A sindicalização 

 

 No caso carioca é possível destacar pelo menos três experiências representativas dessa 

organização, a partir da década de 1930.  

   Essas três entidades sindicais tem como base majoritária os professores da educação 

básica, são elas: o Sindicato dos Professores do Município do Rio de Janeiro e Região 

(SINPRO-RIO) criado nos auspícios da legislação trabalhista; a União dos Professores 

Públicos do Rio de Janeiro - Sindicato (UPPES) que, embora seja oriundo do período 

democrático, herdou toda a prática dos sindicatos oficiais; e o Sindicato Estadual dos 

Profissionais de Educação do Estado do Rio de Janeiro (SEPE-RJ), fundado na ascensão do 

movimento conhecido como Novo Sindicalismo.  

A entidade mais antiga é o SINPRO-RIO, fundado em 1931, ainda no governo de 

Getúlio Vargas, representativo, principalmente, dos professores da rede privada de educação 

em todos os seus níveis: educação infantil, ensino fundamental, ensino médio e até mesmo 

educação superior.  

A segunda entidade em tela é a União dos Professores Públicos no Estado - Sindicato 

(UPPES), que representa os professores da rede pública estadual. Foi criada em 1945, no 

período de redemocratização. No campo sindical, esta etapa histórica foi marcada pela criação 

de novas entidades, o número de sindicalização aumentou e começaram as tentativas de 

unificação dos trabalhadores, porém, segundo MATTOS (2003: 25), “a mais significativa 

herança da ditadura a manter-se no período democrático, impondo sérios limites à própria 

democracia, foi a estrutura sindical”. A UPPES foi justamente um desses herdeiros. 

  A Sociedade Estadual dos Professores (SEP), entidade que deu origem ao SEPE 

(Sindicato Estadual dos Profissionais da Educação), foi fundada no final da década de 1970. 

As inúmeras mudanças ocorridas na sigla significaram a tentativa de fusão a outras entidades 

de profissionais da educação. Dessa forma, o sindicato foi unificando, ao longo de sua 

história6, diversos trabalhadores da área educacional além dos professores. Portanto, o SEPE 

                                                 
6 Para um aprofundamento da temática, ver SILVEIRA (2002). 
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representa os profissionais da educação básica do Estado do Rio de Janeiro e não apenas a 

categoria docente.  

 Ao longo do século XX, no Rio de Janeiro, inúmeras e diversas foram as experiências 

dos professores na condição de trabalhadores assalariados e na construção/ reconstrução de 

suas organizações classistas. Os paradoxos que entremearam esse processo, não parecem 

distanciar-se daqueles organismos ditos tipicamente operários, ainda que seus marcos 

temporais sejam distintos. 

 Os indicadores sociais produzidos pelo IBGE, no período que compreende o decênio 

1992-2001, declaram um total de sindicalização dos “Trabalhadores em estabelecimentos de 

ensino”7 da ordem de 45% do total de trabalhadores na base. Este número é bastante 

expressivo se compararmos aos dados de filiação dos trabalhadores da indústria que atingem 

um pouco mais de um terço do número total de trabalhadores na base. 

 Os sindicatos docentes apresentaram significativo crescimento na América Latina na 

etapa neoliberal do capitalismo, configurando-se como espaço de resistência ao esvaziamento 

do Estado no campo educacional. Contudo, enfrentam, hoje, crise análoga ao que os 

sindicatos brasileiros começaram a enfrentar no início da década de 1990.   

Com efeito, a numerosa inserção destes trabalhadores na luta entre Capital e Trabalho 

através da mediação dos sindicatos precisa ser compreendida a partir das transformações na 

natureza sócio-histórica do trabalho docente, tanto no que tange as alterações em seu processo 

de trabalho, quanto no deslocamento do lugar social e de classe deste trabalhador.    

 

1.3 Professor, um trabalhador coletivo 

O professor contemporâneo é um trabalhador assalariado em sua totalidade, seu 

controle do processo de trabalho é parcial e está submetido a diferentes formas de contratação.  

Das constatações acima, podemos tirar algumas conseqüências, a saber, o professor 

deve vender sua força de trabalho ao Estado – ainda seu maior empregador - ou à empresa de 

serviços educacionais e, portanto, possuir o conhecimento específico de sua área não basta 

para que exerça sua profissão, ou seja, o conhecimento não é o único instrumento necessário.  

Com relação ao controle parcial do processo de trabalho podemos apontar que há uma 

divisão do trabalho dentro das escolas que se expressa na transposição de técnicas de 

administração empresarial para a gestão escolar, na fragmentação e controle da prática e 

planejamento pedagógicos, no distanciamento entre concepção e execução da qual fazem 

                                                 
7 Aqui compreendidas as categorias: professores da rede pública (federal, estadual, municipal), auxiliares de 

administração e empregados em estabelecimentos de ensino da rede pública. 
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parte os especialistas (supervisores, orientadores e administradores educacionais), 

exaustivamente analisados pelos críticos da pedagogia tecnicista. 

Vista como característica inerente ao trabalho docente, a autonomia apresenta-se de 

forma mística, capaz de afastar o professor tanto da alienação quanto da subsunção. 

O professor não planeja e executa o seu trabalho sob total liberdade. Um aspecto que 

podemos destacar nesta direção é o das avaliações externas8 à sala de aula, à escola, à rede de 

ensino que pressionam o currículo escolar e o planejamento docente.  

Portanto, o que garante a um professor graduado o exercício de sua profissão com fins 

de subsistência? O conhecimento adquirido ao longo da sua formação? A certificação? Não 

apenas. Com esta ferramenta - o conhecimento - o profissional da educação não exerce a sua 

profissão. Ele precisa tornar-se um trabalhador assalariado, vender sua força de trabalho no 

“mercado educacional”, seja essa venda efetivada para entes públicos ou privados.  

Dessa forma, temos como meios e instrumentos de produção da educação as escolas, 

sejam oriundas das redes municipais, estaduais, federais ou privadas em qualquer uma das 

modalidades de ensino e a posse do conhecimento não faz do professor um proprietário dos 

meios de produção. Do contrário, se o conhecimento do professor (ou de qualquer ofício) 

pudesse ser considerado como meio de produção – então – engrossaríamos a Teoria do 

Capital Humano, para a qual, o conhecimento de uma pessoa é o seu capital. 

O processo histórico de gestação do trabalhador assalariado, analisado por Marx no 

primeiro volume de O Capital, que se estende da cooperação à maquinaria e a indústria 

moderna, nos permite realizar uma analogia para analisar o controle do professor sobre o seu 

processo de trabalho, ou seja, o nível de subsunção deste trabalho na sociedade 

contemporânea. 

Procedendo a análise não em termos absolutos, mas como processo, chegamos a 

conclusão que o trabalho docente encontra-se na fase transitória entre a subsunção formal e a 

subsunção real dos processos de trabalho, onde a primeira etapa já foi superada e a segunda 

não se completou. 

A tendência de perda de autonomia do trabalho docente nos leva a concluir que o 

trabalho docente tende a uma subsunção real ao capital. Na falta de uma momenclatura 

melhor, poderíamos definir este estágio como uma subsunção proto-real do trabalho docente 

ao capital e/ou ao Estado.  

                                                 
8 Citaremos apenas as avaliações atuais que compõem o Sistema de Avaliação da Educação Básica do MEC: 

SAEB e Prova Brasil, além da avaliação de alfabetização, a Provinha Brasil. 
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A escola não pode, atualmente, ser definida, no seu conjunto, como um serviço de 

vendas de mercadorias stricto sensu, sendo um equívoco tratar o trabalho docente como 

subsumido realmente ao capital. Contudo, há características peculiares da subsunção real que 

podem ser percebidas no trabalho docente: 

 

Com o desenvolvimento da subordinação real do trabalho ao capital ou do modo de 
produção especificamente capitalista não é o operário individual que se converte no 
agente (Funktionar. Al.) real do processo de trabalho no seu conjunto mas sim uma 
capacidade de trabalho socialmente combinada. (MARX, s/d: 110). 

 
Como afirmamos anteriormente o professor já não desenvolve sua atividade 

profissional senão coletivamente –junto aos demais trabalhadores da educação- e empregado 

pelo capital, ou seja, sob a forma de trabalho socialmente combinado, disto decorre que o 

conhecimento é fragmentado em especialidades e diversas capacidades de trabalho são 

associadas de forma desigual.  

O quadro supracitado gerou transformações para o conjunto destes trabalhadores, seja 

no que diz respeito ao exercício do trabalho em si, como em sua forma de se reconhecer nele e 

atuar coletivamente, ou seja, na sua configuração de classe e, portanto, no seu lugar social. 

Apontamentos finais sobre a condição de classe dos professores 

Não pretendo fechar as lacunas resultantes das muitas questões trazidas no texto, 

sejam aquelas derivadas da falta de espaço para o devido aprofundamento, sejam aquelas que 

sigo no esforço de realização de uma síntese. 

Destarte, com base nas questões anunciadas é necessário refletir sobre a inserção de 

classe dos professores como elemento resultante das transformações sócio-históricas da 

natureza deste trabalho. 

A massificação desta categoria não ocorreu sem a precarização das condições de 

trabalho, salário e vida dos docentes. O contraste entre o elitismo dos professores, e 

obviamente da educação, da Primeira República e o processo de proletarização em curso, são 

provas inequívocas que não há uma natureza docente que escape ao processo hsitórico. 

A trajetória que nos é possível observar, do sacerdócio à sindicalização, indica que a 

categoria docente se construiu enquanto classe, pois assim se organiza e se reconhece, o que 

não torna possível identificar uma forma homogênea de ação política. 

Portanto, a teoria sindicalismo de classe média9, do estruturalismo marxista, tratada 

                                                 
9 A esse respeito ver: BOITO Jr, Armando. Classe média e sindicalismo. Primeira Versão. Campinas: IFCH-

UNICAMP, nº 1/2/3, 2004. 
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como referência para os estudos sobre o sindicalismo docente comete o equívoco de excluir o 

processo histórico de formação destes trabalhadores e sua experiência na luta de classes, 

reificando-os sob a lógica de uma teoria estática.  

 A condição de trabalhador coletivo da educação é a forma que o trabalho docente, em 

conjunto com os demais funcionários das escolas, assume hoje na sociedade.  

Se não é possível afirmar que todos os professores – nas suas diferentes relações de 

venda de força de trabalho e atuação em níveis diversificados da educação - integram a classe 

trabalhadora, parece-nos, que um grande número de professores, em particular da Educação 

Básica, na tensão da luta de classes, tem-se encarnado trabalhador, com todos os dilemas, 

limites e possibilidades que esta condição carrega. 
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Elaboração e efetivação de currículos oficiais: um estudo de caso das Diretrizes 

Curriculares de História do Estado do Paraná 

NODA, Marisa1 

Resumo 

O presente resumo tem por finalidade apresentar uma pesquisa, se encontra em sua fase 
inicial, acerca da elaboração e efetivação de currículos oficiais, focando diretamente as 
Diretrizes Curriculares de História do Estado do Paraná. Neste primeiro momento será 
apresentada da concepção de currículo escolar aqui entendida, uma breve contextualização da 
implementação de outra proposta do governo estadual paranaense para nortear a disciplina de 
história ocorrida no final da década de 1980, a Reestruturação do Segundo Grau e  os debates 
acerca do ensino de história desta mesma década.   
Palavras Chave: Currículos, ensino de história e professores.  

 

Abstract 

The present summary has for purpose to present a research, it in his initial phase, concerning 
the elaboration and effection of official curricula, focusing the Diretrizes Curriculares of 
History of the State of Parana directly. On this first moment it will be presented of the 
conception of school curriculum here understood, an abbreviation context of the 
implementation of another proposal of the from Parana state government to orientate the 
history discipline happened in the end of the decade of 1980, the Restructuring of second 
degree and the discussion concerning the history teaching in the same decade. 
Key words: Curriculum, history teaching and teachers.   
 

 

 

Para analisar o processo de elaboração e efetivação de currículos oficiais e mais 

precisamente o caso das Diretrizes Curriculares de História do Estado do Paraná de 2008, - 

DCE História -, como o documento ficou conhecido, faz-se necessário que se contribua 

primeiro com o entendimento da concepção de currículo escolar, em segundo, abordar os 

debates ocorridos em torno dos currículos de história na década de 1980 e em terceiro, 

contextualizar outro documento curricular implantado no Paraná em 1988, a Reestruturação 

do Segundo Grau de História, a fim de estabelecer um paralelo na forma de condução destes 

dois norteadores da disciplina de História.   

 Pontuar o conceito que temos de currículo foi anunciado enquanto significativo 

para esta discussão, portanto é fundamental dar ciência que este é entendido partindo do 

enfoque que Tomaz Tadeu da Silva expõe: 

 

                                                 
1 Universidade Estadual do Norte do Paraná – Mestre em História Social. 
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O currículo é sempre resultado de uma seleção: de um universo mais amplo de 
conhecimento e saberes seleciona-se aquela parte que vai constituir precisamente o 
currículo. (...) Nas teorias do currículo, entretanto, a pergunta “o quê?” nunca 
esta separada de uma outra pergunta “o que eles ou elas devem ser?”, ou melhor, 
“o que devem se tornar?”. Afinal um currículo busca precisamente modificar as 
pessoas que vão “seguir” aquele currículo. (SILVA, 2002: 15) 

 

 O olhar para as DCE História sofre influência do entendimento acima exposto, 

pois se percebe que ao propor norteamentos para o ensino de história a Secretaria de Estado 

da Educação do Estado do Paraná - SEED -, o coloca como instrumento que pode 

proporcionar mudanças no modo em que a disciplina de História está sendo entendida dentro 

das grades curriculares das escolas paranaenses.  

O currículo como documento busca delimitar para professor uma linha teórica e 

metodológica a ser seguido. O grupo idealizador ao propor determinada linha teórico-

metodológica, que certamente considera essencial para a comunidade de destino, nem sempre 

avalia também aquele que vai viabilizar o currículo dentro da escola, ou seja, àquele a quem o 

currículo está sendo proposto: o professor.  

Conforme Sacristán (2000), os professores ao concretizarem um currículo 

utilizam como direcionamento sua própria formação e capacidade adquirida pela experiência.  

Esta fala chama atenção em especial no caso das DCE - História, pois embora 

tenha tentado uma aproximação com os profissionais da rede pública de ensino nas diversas 

etapas da elaboração, nos anos de 2004 e 20052, há um grande distanciamento, certo 

estranhamento do professor com o documento, isto fica claro numa analise inicial dos 

planejamentos anuais de ensino, elaborados obrigatoriamente no início do ano letivo, no qual 

as diretrizes não se fazem presentes.  

 Pesquisando o debate de currículos no Brasil o entendimento de Machado 

também auxilia a análise do documento. Para esta pesquisadora no país foram três os 

conceitos de currículos escolares vivenciados: o tradicional entendido como arranjo 

sistemático de conteúdos; a cientificista também denominada de tecnicista-tecnológica, que 

trazia um conjunto de estratégias para preparar jovens para o trabalho; estes dois modelos 

predominantes até a década de 1970. A partir dos anos de 1980 predominou os de concepções 

progressistas. (MACHADO, 1999). 

  

                                                 
2 Durante o biênio 2004 e 2005 A Secretaria de Estado da Educação do Estado do Paraná, através de sus 

Núcleos Regionais de Ensino promoveu encontros nos municípios com os professores de História que tinham 
com tema a elaboração das Diretrizes Curriculares de História. 
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Sob as novas influências, com a concepção de currículo progressista, o currículo 
passou a voltar-se para a aprendizagem dos problemas sociais, desenvolvimento 
cognitivo - interesse e compreensão – dos indivíduos: assim, voltando-se aos 
interesses das crianças e jovens, passou a relacionar-se com uma possibilidade 
emancipatória da educação. O currículo passou a ter uma dimensão libertadora e 
humanizadora, que procura respeitar e valorizar as diversidades culturais; dessa 
forma, passa a ser entendido “como artefato cultural à medida que traduz valores, 
pensamentos e perspectivas de uma determinada época ou sociedade” 
(MACHADO, 1999:.160). 

 

  

 Cabe observar que esta concepção de currículo é a que mais se aproxima do  

modelo paranaenses, pois pressupõem que os alunos a partir deles “sejam capazes de 

identificar processos históricos, reconhecer criticamente as relações de poder neles existentes, 

bem como que tenham recursos para intervir no meio em que vivem” (DCE - História, 2006, 

p. 54). 

 A segunda contribuição é contextualizar os anos 80,  momento em que 

currículos passam a ser discutidos amplamente nas escolas e sociedade  brasileira que recém 

saída do regime militar entende que o modelo de educação proposto até então não serve mais 

para uma população que ânsia vivência democrática, via obrigatória a revisão na legislação 

pertinente ao ensino de História e dos postulados dos programas elaborados de acordo com a 

política educacional dos anos de 1970. (FONSECA, 1993).    

  
Assim, os anos 80 são marcados por discussões e propostas de mudanças no ensino 
fundamental de história. Resgatar o papel da história no currículo passa a ser 
tarefa primordial depois de vários anos e que o livro didático assumiu a forma 
curricular, tornando-se quase que fonte “exclusiva” e “indispensável” para o 
processo de ensino-aprendizagem. (FONSECA, 1993: 86). 

 

 Outra pesquisadora que também enfatiza esse debate presente na década de 

1980 é Flavia Eloísa Caimi ao salientar a busca dos espaços de discussão que se fizeram 

necessários para que as mudanças almejadas se efetivassem, foram congressos, seminários, 

publicações de coletâneas que redimensionaram as teorias, métodos, conteúdos e linguagens 

da disciplina. (CAIMI, 2001). Aqui é importante a lembrança da publicação da obra 

organizada por Marco Silva Repensando a História que norteou as falas acerca do tema na 

década de 1980.  

 A implantação do Currículo Básico do Estado do Paraná e a Reestruturação do 

Ensino de 2º Grau de História têm inicio dentro deste contexto. A primeira legislava sobre o 

Ensino de 1º Grau e começou a ser discutida em 1987, neste ano foi extinta a disciplina de 

Estudos Sociais pela Deliberação 004/87 CEE - Conselho Estadual de Educação. Esta 

extinção significou a volta das disciplinas de História e Geografia às grades curriculares de 5ª 
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a 8º séries do Ensino Fundamental. Mas não somente esta mudança gerou a decisão de criação 

de um novo documento legislando sobre a educação paranaense e sim um entendimento por 

parte da Secretaria de Educação sobre: 

 
A qualidade do ensino, no início da década de 1980, entendia a Secretaria de 
Estado da Educação do Paraná, vinculava-se à possibilidade da não reprodução 
da sociedade injusta como se apresentava: de um lado os que sabiam, e por 
deterem o conhecimento detinham também o poder, e de outro os que não sabiam e 
obedeciam ao poder. A qualidade do ensino vinculava-se à possibilidade de fazer 
com que a maioria da população pudesse dominar a somo de conhecimento já 
acumulados através dos tempos, para que todos pudessem, juntos, incumbir-se de 
criar uma nova sociedade. (RODRIGUES, 2004: 53). 

 

 Com o objetivo de promover tal discussão foi organizada, pela então equipe de 

primeiro Grau da SEED uma primeira reunião com integrantes dos Núcleos Regionais de 

Ensino - NRE -. Em um segundo encontro, realizado em junho de 1987, juntou-se ao primeiro 

grupo, professores das instituições de Ensino Superior do Paraná, fizeram-se presentes 

representantes da Universidade estadual de Londrina, Universidade Estadual de Maringá, 

Universidade Federal do Paraná, Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e 

Social. As propostas de reformulação curricular dos Estados de Minas Gerais, São Paulo e da 

cidade do Rio de janeiro foram analisadas nestes encontros a fim de darem parâmetros para a 

proposta a ser implantadas no Estado do Paraná. 

 Em agosto de 1987 realizou-se um terceiro encontro, que além dos grupos já 

citados estiveram presentes também professores representantes dos vinte e um Núcleos 

regionais de ensino do estado do Paraná, intitulado III Encontro de Ensino de História. 

 Segundo Mariana Almeida, do III Encontro surgiu a proposta de ensino de 

história apresentado pelo Currículo Básico do Estado do Paraná: “Com a perspectiva de que a 

história também é uma prática social, com espaço para um pensamento crítico e atitudes 

questionadoras em relação ao conhecimento produzido” (op. cit. ALMEIDA, 1997, p. 275).  

 Os professores de história da rede pública que participaram, como convidados, 

das discussões tanto do documento do ensino de 1º Grau, quanto do 2º Grau, mostram 

satisfação por terem sido chamados a contribuírem, pois essas reuniões são recordadas como 

momentos de desafio, motivos de orgulho de estarem participando de um projeto que, de certa 

forma, refletiam o reconhecimento à luta pela volta da disciplina de História nas grades 

curriculares das escolas paranaenses. (NODA, 2002)  

 O III Encontro de Ensino de História, evento organizado pela Secretaria de 

Educação do Paraná, também teve como ponto importante a discussão sobre a qualificação do 

professor de história que resultou, “tomou a forma de cursos voltados para a qualificação do 
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profissional de ensino nas várias áreas do saber, estando hoje em dia em processo de 

reformulação”. (ALMEIDA, 1997, p. 273). 

 Partindo das discussões iniciadas em 1987, criou-se o Currículo Básico do 

Estado do Paraná, documento que ficou pronto e pode ser implantado em 1990. Quanto à 

Reestruturação do ensino de 2º Grau, que seguiu a reboque das discussões acima 

apresentadas, tudo indica que equipes trabalharam separadamente em cada disciplina. 

Segundo o relatório circunstanciado dos consultores de História, formam onze os encontros 

que contaram com a presença da Equipe do Departamento do ensino de 2º Grau, 

representantes do Conselho Estadual de Educação, representantes de Instituições de Ensino 

Superior e professores da rede estadual de ensino, realizadas entre maio e novembro de 1988. 

 Outro ponto importante a ser dito sobre o documento de Reestruturação do 

Ensino de 2º Grau de História é que não foi obrigatório segui-lo nas escolas que ofertavam 

este grau de ensino, era apenas recomendado, portanto não houve sua implantação 

compulsória seguida na implantação do Currículo Básico do Estado do Paraná. 

 O grupo que trabalhou no documento de  Reestruturação do 2º Grau chamava a 

atenção especificando que o segundo grau, hoje Ensino Médio, era um caminho pelo quais as 

camadas majoritárias da população poderiam adquirir o conhecimento necessário e inserir-se 

de forma crítica no mercado de trabalho: 

 

A questão central reside em repensar o ensino de 2º grau como condição para as 
oportunidades de acesso ao conhecimento e, portanto, de participação social mais 
ampla do cidadão. Este repensar passa, necessariamente, pela análise  das  
relações entre escola, o trabalho e  a   cidadania. (PARANÁ, 1988) 

 

 È percebível que a proposta buscava fundamentação no materialismo dialético 

e na pedagogia histórico-crítica dos conteúdos, considerando a luta pelo saber o caminho para 

que os excluídos chegassem à cidadania, entendia que o acesso ao conhecimento acumulado 

historicamente pelo homem, daria respostas aos problemas enfrentados por parte da 

população, para isso, seria necessário que ao aluno de 2º Grau fosse propiciado um saber 

reunia teoria e prática. 

 

A postura de uma escola democrática visa à preparação do educando para a 
democracia, elevando sai capacidade de compreensão em relação aos 
determinantes políticos, econômicos e culturais que regem o funcionamento da 
sociedade em determinado período histórico, para que venha atuar no mundo do 
trabalho com a consciência de seu papel de cidadão participativo. (PARANÁ, 
1988). 
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 Circe Bittencourt chama a atenção na forma como os currículos brasileiros, 

construídos nos anos de 1980 evidenciam e a história com a disciplina com maior 

responsabilidade na formação da cidadania. Conforme a tradição francesa seguida no Brasil, o 

conceito de cidadania proposto limita-se à cidadania política, aquela que cabe formar um 

eleitor para as democracias do modelo liberal, para as quais é necessário formar um cidadão 

motorista, o cidadão preocupado com o meio ambiente, com o transito, e candidatando-se ao 

voluntariado para auxiliar as escolas públicas. (BITTENCOURT, 1998). 

 Ao evidenciar que a Reestruturação do 2º Grau de História destaca a cidadania 

como ponto principal do ensino da história, a fala da professora Circe serve de alerta para 

análise de qual cidadania o documento almeja, a descrita acima ou a busca da cidadania 

social? Aquela ligada aos conceitos de igualdade, de justiça, de diferenças, de lutas e de 

conquistas, de compromissos e de rupturas. (BITTENCOURT, 1998).  

 Quando a professora Maria Auxiliadora M. S. Schmidt, consultora da 

“Reestruturação”, aponta que o ‘conteúdo crítico de história será então aquele que permitirá 

ao aluno apoderar-se da pluralidade das memórias, proporcionando-lhe a compreensão da 

pluralidade e do conflito que se produz nas e pelas relações sociais’ abre um direcionamento 

para a cidadania mais próxima à cidadania social, na medida em que direciona a atenção nos 

conflitos produzidos pelas relações sociais. (REESTRUTURAÇÂO DO ENSINO DE 2º 

GRAU – HISTÓRIA, 1988, p. 56). 

 Para ampliar a análise do documento proposto para a disciplina de história, 

será também necessário recorrer a uma outra fala sobre currículos,  a de J. Gimeno Sacristán: 

‘não devemos esquecer que o currículo não é uma realidade abstrata à margem do sistema 

educativo em que se desenvolve e para o qual se planeja’ (SACRISTÁN, 2000, p. 15). 

 Dessa leitura resultam algumas posições que levam à questionamentos. As 

posições podem ser apontadas com certa tranqüilidade: o sistema educativo aqui será 

compreendido como espaço em que as relações escolares se constituem. Vivenciam esse 

espaço a comunidade escolar, composta por alunos, os professores, funcionários, Secretarias 

de Educação, Núcleo Regionais de Ensino, pais e sociedade civil de maneira geral.   Dentre 

estes, os professores serão cuidados com maior atenção, pois em última instância são eles que 

tornam as propostas curriculares realidade ou não, sendo eles, os responsáveis pela 

dinamização destes documentos.   

 Quando da preparação do documento de ‘Reestruturação de História’ contata-

se a participação de professores de história a rede pública nas reuniões, mas estes participam 

como representantes de muitos outros e foram convidados pelo NRE de cada região do 
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Paraná. Podendo afirmar que esta participação tenha sido bastante limitada se pensarmos em 

números, o que leva a observação que esta proposta não chegou de foi discutida de forma 

direta por todos os profissionais de história atuantes no ensino de 2º Grau da época. 

 Segundo relatório circunstanciado do documento de Reestruturação, cerca de 

vinte Núcleos Regionais de Ensino retornaram o documento preliminar com 100% de 

aprovação e apenas quatro aprovaram com restrições. Estas restrições foram  pontuadas  como 

administrativas, e não teórica metodológicas. Dentre os pedidos dos que aprovaram com 

restrição foram comuns os pedidos por parte dos Núcleos de bibliotecas mais atualizadas e 

capacitação aos professores para a implantação do documento norteador. 

 Contrariamente ao que diz o documento acima analisado, pensar em 

bibliotecas e capacitação é de ordem teórico-metodológica, pois os professores perceberam 

que uma proposta que tinha como fundamentação o materialismo dialético e a pedagogia 

histórico-crítica necessitaria de preparação, representados pela capacitação e pelo acesso a 

material bibliográfico que desse conta deste universo teórico novo para estes profissionais, 

considerando que 60%, segundo dados do próprio documento, foram formados durante o 

período de ditadura militar em que este tipo de leitura era proibido. 

 

O professor de História, formado naquele memento, teve privações de leituras, de 
debates, de livres questionamentos. Isso, de certa forma, prejudicou seu 
conhecimento profissional, pois se entende que estes procedimentos são 
primordiais para a formação deste profissional. (NODA, 2002: p. 97) 

  

 Mesmo considerando que a Reestruturação do Ensino de 2º grau de História 

tenha sido um documento proposto que o professor seguia se considerasse viável, pode-se 

afirmar que sua presença foi grande nos cursos de Segundo Grau das escolas do Paraná, na 

medida em que os professores, de maneira geral, ansiavam por mudanças na educação 

escolarizada, pois estas eram tidas com reflexos das mudanças políticas e sociais que se 

almejam pós período de ditadura militar e, consequentemente,  eram grandes as expectativas  

frente à proposta de um governo que tinha sido eleito como oposição aos representantes desta 

ditadura. 

 Outro ponto a ser levantado é que depois de longo tempo de  impedimento de 

participação nas políticas educacionais, restrição  nas escolhas dos políticos, pensando no bi-

partidarismo consentido pelo governo ditatorial, o professor também almejava uma interação 

real, na elaboração destes documentos, para ele, poder opinar significava receber a devida 
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importância após  décadas de silêncio, na qual só uma obrigação era nítida: a de obedecer as 

resoluções implantados pelos militares.   

 Conforme constatou-se nas entrevista realizadas para a monografia de 

Especialização3, professores que foram convidados a participar diretamente da elaboração da 

Reestruturação do Ensino de 2º grau de História, possivelmente 21 professores de todo o 

estado,  demonstram um entendimento da proposta e um posicionamento de que foi um 

documento construído coletivamente. Considerando que este número não é representativo 

quando tem como parâmetro o número de professores de História do Paraná, concluímos que 

poucos a consideravam desta forma. 

 Os vários debates sobre currículos têm mostrado que aqueles que são 

elaborados em salas e gabinetes, sem a participação de professores e alunos são fadados a não 

efetivação, são utilizados mais para montar planejamentos que ficam dentro de gavetas 

servindo apenas para cumprimento de normas estabelecidas de cima para baixo, do que 

nortearem o trabalho do professor no lugar que importa,  a sala de aula. 

 Neste momento em as Diretrizes Curriculares de História para a Educação 

Básica estão sendo efetivadas nas escolas paranaenses, que essa reflexão sirva para alimentar 

as discussões e seja alvo de críticas e defesas, pois é do debate entre os que participam do 

sistema escolar que produziremos uma educação que represente a consciência histórica para 

além do capital.     
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AS ESTRATÉGIAS DE RESISTÊNCIA DOS AFRICANOS E AFRODESCENDENTES 
ESCRAVIZADOS NO PARANÁ DE 1853 A 1855 

 
                                                                       Neide dos Santos Rodrigues 

 
  

Resumo: A maioria dos escritos sobre o sistema escravista procurou negar a violência do 
escravismo e a capacidade dos escravizados de resistir e lutar. Porém, diante da violência dos 
escravizadores, os negros resistiram das mais variadas formas. Muitas vezes a resistência foi 
um processo contínuo, permanente, aberto ou dissimulado, e teve um caráter tanto racial, 
como social. Esse trabalho não destaca apenas as ações explícitas e direta dos cativos, mas, 
leva em conta as atitudes e estratégias sutis de confrontação implícitas em documentação 
oficial: correspondências disponibilizadas pelo Arquivo Público do Estado do Paraná, no 
Catálogo Seletivo de Documentos Referentes a Africanos e Afrodescendentes Livres e 
Escravizados. 
Palavras chave: escravizadores, escravizados, resistência. 
 
Abstract: Most of text about the slavery system refused the violence of the escravism and the 
capacity of the slaveried to resist and to fight. But, up against of the violence of the owners of 
slavers, the negros resisted in different forms. Many times the resistance was a permanent 
process, opened, or pretended, it had charater, as much r4acial as social. This assignment 
don´t point only the clears and direct actions of the captives, but, it considers attitudes and 
subtles strategies of confrontation assumed in official documents: correspondences avaiables 
in the Public Archives Parana State, in the Catalogue Seletivo that refers to the free, and 
slaveried Africans and afrodescendentes. 
Keywords: owners of slavers, slaveried, resistance. 

 

A maior parte dos escritos sobre o sistema escravista procurou negar a violência do 

escravismo e a capacidade dos escravizados de resistir e lutar. 

No entanto, diante da violência dos escravizadores, os negros resistiram das mais 

variadas formas. Trabalho e luta marcou o dia a dia do trabalhador escravizado. Da resistência 

individual às insurreições urbanas, até o quilombismo tudo foi tentado. Muitas vezes a 

resistência foi um processo contínuo, permanente e não esporádico, e teve um caráter tanto 

racial como social. A fuga e a formação de quilombos começaram em 1559 e prolongaram até 

a abolição. 

Os periódicos paranaenses, tal como nos de outras províncias onde os escravizados 

eram mais numerosos, apresentavam muitos avisos de fuga de escravizados, o que prova que 

mesmo no final do século XIX, quando se intensificava a propaganda abolicionista e eram 

tomadas medidas de emancipação para muitos escravizados, a fuga ainda continuava a 

representar a desejada liberdade. Só ou em grupo, o escravizado fugia sempre. 
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No Paraná, embora fugindo às singularidades que caracterizaram o sistema nas regiões 

de grande lavoura constatou-se que as relações entre os senhores e seus escravizados não 

foram pacíficas, apesar de alguns escravizados geralmente domésticos, terem preferido 

entregar-se a passividade, a acomodação. A reação contra a forma de vida cativa expressada 

de várias maneiras, e a repressão provocada, fez-se uma constante durante todo o período em 

que perdurou o sistema escravista, marcado pela violência, pelo medo e pelo rancor, tanto por 

parte dos escravizados como dos seus senhores. Se muitos escravos sujeitavam-se à 

autoridade e à força é porque não tinham alternativas, mas sua resistência fosse ela, contínua 

ou esporádica, aberta ou dissimulada, esteve sempre presente e representou motivo de 

preocupação para os proprietários. 

 

Ao contrário dos negros coisificados, infantilizados e bestializados pela fala das             

autoridades públicas, dos jornais, dos romances, das peças de teatro, dos ensaios de 

juristas e de emancipacionistas e até mesmo pela pena de pesquisadores mais 

recentes, desvelaremos gestos e atitudes de astúcia de escravizados inseridos num 

jogo intenso de pequenos conflitos diários com seus proprietários ao se defenderem 

como podiam de suas armações ou armando eles mesmos situações em que 

pudessem melhorar sua condição de vida. ( Spiller, 1999:135). 

 

O que percebemos sobre o estudo de diversos autores referente à escravização é o da 

caracterização do escravizado como um ser anônimo e despersonalizado moldado segundo os 

desígnios do senhor. Isso se explica, pela ênfase dada na análise dos mecanismos e do 

contexto de dominação e controle social dos escravizados, não levando em conta as suas 

manifestações claras de rebeldia, a qual fazia parte do sistema de dominação. 

Esse aspecto que privilegia a dominação enfatiza as imagens elaboradas pelos 

senhores em relação a seus escravizados, às vezes, passivos e submissos, meros semoventes, 

outras vezes rebeldes e criminosos a serem controlados e corrigidos. Isso deixou uma lacuna 

histórica, pois não foi evidenciado um espaço adequado no próprio contexto das lutas sociais 

presentes na escravização, destacando apenas as ações explícitas e diretas dos cativos, sem 

levar em conta as atitudes e estratégias sutis de confrontação, implícitas e diluídas em 

documentação oficial. 

Spiller nos mostra que o escravizado exercia seu poder de manipulação, ao constatar 

que numa transação de compra e venda anunciada em um jornal, fica claro o seguinte: para 

ocorrer a troca entre dois escravizados, havia a necessidade de que ambos concordassem com 

a mesma, pois nesse anúncio, o senhor reconhecia claramente que a capacidade de ação e 
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interferência do cativo facilitaria ou apressaria o próprio ato de sua comercialização. Uma 

evidência clara de que trocas com a “mercadoria escrava” estavam longe de serem totalmente 

pacíficas ou serem aceitas de forma aquiescente e passiva pelos envolvidos. (1999:122). 

Sabemos que, em Curitiba, era proibido aos escravizados se reunirem para a realização 

de batuques ou jogos em estabelecimentos comerciais, porque eram tidos como: beberrões, 

arruaceiros e perturbadores da ordem social, por isso, estavam sujeitos a sofrerem sanções, 

tanto eles, quanto os comerciantes que permitissem tal ato. 

No entanto, os donos de armazéns não concordavam com essa proibição e se tornavam 

solidários com os escravizados oferecendo-lhes pinga no balcão ou permitindo-lhes o jogo e a 

diversão. Muitas vezes, o ajuntamento de negros escravizados e libertos em congadas, 

batuques e fandangos, tinha o consentimento dos proprietários, sob circunstâncias específicas, 

ou seja, compensar um dia árduo de trabalho e até mesmo proporcionar uma atividade para 

ocupar os escravizados em período de grande inatividade, evitando assim os conflitos. 

A citada legislação escravista só era posta em prática de acordo com o arbítrio dos 

interesses senhoriais. Havia a conivência de homens livres com os cativos, permitindo que 

esses freqüentassem os estabelecimentos comerciais proibidos por lei. 

Segundo Spiller, a coação das “posturas” não fez com que os escravizados se 

tornassem mais passivos de imediato. Essas proibições estabelecidas, só seriam eficientes se a 

população local estivesse de acordo e participasse no controle da movimentação social livre 

dos cativos, visto que, não havia esquema policial suficiente, para fazer cumprir a lei. (1999: 

136). 

Diante disso, percebemos então, que a legislação muitas vezes não era cumprida pelos 

escravizados, pelos senhores, pelos comerciantes e nem pelos policiais. Quando era 

conveniente para alguém faziam “vistas grossas” para burlar as restrições legais propostas 

pelas “posturas” (legislação que disciplinava o comportamento social da época). Isso 

acontecia porque parte da população livre local permitia, reconhecendo o direito dos 

escravizados freqüentarem, determinados estabelecimentos comerciais particulares. 

Se pela ótica dos senhores a aplicação ora era desprezada, ora era respeitada com rigor 

para salvaguardar a continuidade da própria instituição escravista, do lado dos escravizados, 

tinha o objetivo de aos poucos, impor sua presença, sua cultura, através da diversão e do 

entretenimento em espaços públicos que lhes eram proibidos. 

Spiller nos relata que o uso natural de armas pelos cativos, era justificado por tarefas 

de seu ofício, ou seja, no caso de terem que afugentar os animais que podiam destruir suas 

pequenas plantações, como também, os que tinham o ofício de tropeiro e que os escravizados 
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sabiam como se defender quando acusados de crimes, já que era natural possuírem armas. 

Seus depoimentos revelavam as contradições de suas vidas, que apesar de terem relativa 

mobilidade e liberdade, representadas, por exemplo, pela posse de uma roça, bem como o 

tempo de cultivá-la, incluíam também, a incessante ameaça de punição ou castigo, promovido 

pelo senhor. Em muitas ocasiões o escravizado deixava um recado claro para as autoridades 

judiciais nos argumentos de sua defesa: o proprietário defendia-se das possíveis 

conseqüências de um processo na justiça, ofertando o escravizado, mesmo sendo alugado, 

como anteparo às suas ações criminosas. 

Quando isso acontecia, o cativo colocava à tona, em plena audiência do juízo 

municipal, o poder de intervenção de um proprietário de terras particular, à área pública 

específica da autoridade policial. Com isso, rompia a exigência principal dos senhores numa 

relação escravocrata: a total obediência e sujeição do cativo, não importando se ele está 

dizendo a verdade, ou não, o importante é seu gesto de indignação, rompendo a imagem 

comum de que um escravizado devia ser sempre fiel ao seu senhor.   

Além disso, muitos escravizados tiveram a possibilidade de experimentar, por 

exemplo, o prazer de cultivar gêneros alimentícios, em sua própria roça, conquistada por 

embates em interesses diversos, dentro de um contexto de lutas e tensões, onde o cativo lutava 

por “lacunas” e espaços de liberdade, numa sociedade que o sufocava, na qual seus donos 

exigiam ou relaxavam com a finalidade de preservar a sujeição política e ideológica de seus 

subordinados. Essas roças não eram somente uma forma do senhorio se ver livre de fornecer 

os alimentos aos seus escravizados, mas evidenciavam a existência de plantação de gêneros 

de mercado independentemente de seus senhores, além de ter escravizados que se revoltavam 

e que reagiam com muito ímpeto, à interferência dos proprietários em seus “comércios”. 

(Spiller, 1999: 141-144). 

Ainda sobre o código de “posturas” temos que acrescentar, ele também repercutiu o 

medo e a apreensão das autoridades curitibanas em relação a outro espaço de solidariedade 

entre escravizados e homens livres: o comércio clandestino de objetos furtados. Eram 

aplicadas multas para qualquer pessoa que comprasse objetos que fossem furtados, mesmo 

que por valor ínfimo ou porque entendesse que as pessoas que vendiam não podiam possuí-

los. Por isso, não se poderia comprar coisa alguma dos escravizados, sem que os mesmos 

apresentassem autorização de seus proprietários, que dava permissão de venda aos objetos que 

se determinou. 

Além disso, em  Curitiba, estava presente também o uso de armas e os momentos de 

diversão acontecia, como também ocorria o roubo de objetos e sua comercialização efetivada 
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até certo ponto, naturalmente. Nela os cativos agiam com liberdade, mantendo relações mais 

íntimas entre si e com outras pessoas de diferentes classes sociais. 

Isso nos mostra que os escravizados ao realizarem tais artimanhas, como os roubos, 

visavam apenas gratificação pela posse de um objeto que eles não podiam ter, ou a 

oportunidade de aumentar suas economias com o objetivo de conseguirem a alforria. 

Temos a dizer que os furtos praticados pelos escravizados tinham um objetivo bem 

claro: melhorar as suas condições de vida. Seguindo essa lógica, o roubo não significava um 

simples delito para o cativo, mas o suprimento de suas necessidades e do direito que 

acreditava possuir, mostrando aí, sua resistência ao sistema. 

Longe de serem passivos, diante dos desmandos de seus senhores, muitos 

escravizados, ocuparam espaços na esfera pública enfrentando e pondo na berlinda o domínio 

de seus proprietários, provocando “feridas difíceis de serem curadas” entre seus donos e o 

exercício das autoridades públicas. Mesmo diante do fracasso na tentativa de fugir dos 

castigos ou de mudar de dono, seus gestos de busca mostraram um potencial de confrontação 

e de não aceitação a certas regras impostas pelo escravismo. Apesar de saberem que os 

agentes policiais os atendiam não por concordarem com eles, mas porque na verdade queriam 

“gerir a própria desordem do que combatê-la”, forjavam astutamente em momentos de grande 

tensão no relacionamento com seus proprietários, ações ao seu favor. 

Consultamos no Arquivo Público do Paraná o Catálogo Seletivo de documentos 

referentes aos africanos e afrodescendentes livres e escravos, que faz referência aos 

documentos pertencentes à Coleção de Correspondências do Governo e selecionamos 

correspondências de 1853 a 1855 que fazem alguma referência a escravizados em Curitiba e 

adjacências e analisamos 15 documentos. Podemos dizer que este acervo guarda informações 

valiosas para a compreensão da história da escravização e do negro no Paraná e sua 

importância na formação da identidade paranaense.  

A resistência dos escravizados, mesmo tendo sido analisados poucos documentos, fica 

explícita. Porém, devemos olhar atentamente a intenção dos atos. Só assim, pacientemente, 

mudaremos o pensamento internalizado, de que o negro escravizado era passivo. 

A resistência negra e a participação do negro com sua cultura podem ser encontradas 

em vários espaços na legislação do Estado. São os clamores da escravização e das populações 

negras que a classe dominante registrou nos documentos oficiais. 

É importante registrar que os escravizados diante da iminência do castigo, agiam da 

forma mais coerente e lógica possível de acordo com o que estava acontecendo, tendo como 

objetivo a resistência ao jugo do castigo. Portanto, burlavam algumas “posturas” ao portarem 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

6 

armas e ao se divertirem em casas de jogo e em tavernas, arquitetando e organizando em 

conjunto pequenos furtos, exigindo critérios na aplicação dos castigos corporais, conseguindo 

manipular em alguns casos, com rara astúcia, o poder público. Nesse viés até interferindo no 

comércio de compra e venda de seus corpos. A experiência desses escravizados – ganhando 

ou perdendo suas contendas – basta para demonstrarmos que eles não deixaram de se 

movimentar, refletir, tramar, arquitetar, atuando na sua própria história, mostrando claramente 

o seu valor político de confrontação. 
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Do mito à personagem teatral: Gilgamesh 

Berenice Raulino* 

 

Resumo: O presente estudo analisa a transposição de Gilgamesh para o teatro. O mais antigo 
poema épico de que se tem notícia, registrado em escrita cuneiforme em pequenas tábuas de 
argila em aproximadamente 2700 a.C., é adaptado para o teatro pelo diretor Antunes Filho em 
1995 e resulta em um dos mais importantes espetáculos realizados pelo Grupo de Teatro 
Macunaíma e pelo CPT – Centro de Pesquisa Teatral do SESC São Paulo. A encenação 
integra a investigação cênica empreendida pelo artista, que tem como eixo central a busca 
pelo autoconhecimento. Assim, partindo de mitos sumérios associados ao personagem 
histórico, Antunes Filho promove a sua transposição simbólica para a cena. Por meio de uma 
atuação não pautada por cânones conhecidos da interpretação teatral, o encenador retoma em 
uma espacialidade atemporal a relação entre mitos e homens. 
palavras-chave: teatro brasileiro, narrativa no teatro, Antunes Filho 
 
 
Abstract: L’étude analyse la transposition de Gilgamesh au théâtre. Le plus ancien poème 
épique connu, enregistré en écriture cunéiforme en petites tables d’argile d’environ  2700 
a.C., fu  adapté au théâtre par le metteur en scène brésilien Antunes Filho le 1995. Il est 
considéré l’un des plus importants spectacles realizés par le Grupo de Teatro Macunaíma et 
par le CPT – Centro de Pesquisa Teatral – SESC São Paulo. La mise en scène integre 
l’investigation scénique mise en cours par l’artiste qui a comme axe central la recherche de 
l’autoconnaissance. Antunes Filho prend comme point de partie les mythes sumériens et les 
associe au personnage historique en faisant sa transposition  symbolique à la scène par moyen 
d’une performance non orientée par des canones connus de l’actuation théâtrale. Il reprend 
spacialement la relation entre des mythes et des hommes de façon atemporel. 
mots-cles: théâtre brésilien, récit au théâtre, Antunes Filho 

 

 

 

Nossas intuições são como as luzes que brilham no 

escuro, mas devemos então olhar para ver se aquilo que 

elas iluminam é realmente aquilo que nós presumíamos 

que fosse. 

Rivkah Schärf Kluger  

 

O personagem histórico 

 Gilgamesh é considerado um dos personagens mais antigos de que se tem notícia na 

História. Consta que foi rei de Uruk, na Mesopotâmia, na primeira metade do terceiro milênio 

antes de Cristo: o quinto monarca da primeira dinastia pós-diluviana de Uruk. Adentrava 
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Universidade Estadual Paulista – UNESP. 
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florestas de onde trazia o precioso cedro. Foi construtor de templos e cidades e ficou 

conhecido como o construtor das fortes muralhas de Uruk. Há relatos em tábuas de argila que 

se referem a ele como um juiz justo e também como um juiz do mundo inferior ao qual as 

pessoas rezavam e a quem invocavam em rituais.  

 Sua ascendência divina mescla-se com afirmações históricas, pois, se existe a 

informação de que ele reinou por cento e vinte e seis anos, ela se contrapõe à afirmação de 

que ele foi o quinto monarca da primeira dinastia pós-diluviana de Uruk, o que denota já o 

mistério de sua constituição: dois terços divina e um terço humana. 

 Em homenagem aos deuses, cada cidade tinha seus templos, que eram grandes 

construções decoradas com mosaicos e relevos, nas quais muitas vezes havia um zigurate, ou 

seja, uma pequena montanha que simbolizava o local em que o Céu e a Terra se tocavam e 

onde deuses e homens podiam conversar.  

 É bom lembrar que o pensamento mesopotâmico foi sempre marcado pelo 

pessimismo, decorrente de enchentes, secas e conflitos entre povos vizinhos que ocorriam 

com freqüência e, segundo os moradores daquela região, os responsáveis por tais 

adversidades eram os deuses.  

 

Gilgamesh 
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A epopéia Gilgamesh (2.700 a. C.) 

 Embora a epopéia suméria tenha sido originada, ao que tudo faz supor, no terceiro 

milênio antes de Cristo, ela só foi transcrita alguns séculos mais tarde. Foram localizados 

diversos poemas relativos a Gilgamesh e o texto da epopéia como o conhecemos hoje resulta 

do cotejamento feito entre eles e de uma organização posterior.  

 O dilúvio que consta da epopéia é objeto de muitas discussões entre pesquisadores, 

principalmente no que se refere a sua precedência em relação ao dilúvio descrito no Gênesis 

da Bíblia.  

 A história narrada no poema tem qualidade e originalidade notáveis. Nela mesclam-se 

aventura, moralidade, e também tragédia no que concerne à busca da imortalidade e do 

conhecimento. 

 

A conservação  

 Assurbanípal (690 - 627 a.C.), o último dos grandes reis do Império Assírio, criou a 

biblioteca de Nínive e, para compor o seu acervo, encomendou pesquisas na região e 

determinou que os textos cunhados em tábuas de argila encontrados fossem copiados e 

traduzidos da antiga língua suméria para o semítico acadiano da época, para que tais 

documentos passassem a integrar aquela biblioteca. Embora Gilgamesh tenha sido assim 

reconstituída, pouco tempo depois a epopéia desapareceu, possivelmente soterrada.  

 

A (re)descoberta  

 As tábuas de argila nas quais a epopéia foi cunhada começaram a ser localizadas no 

século XIX, quando pesquisas arqueológicas foram realizadas no Oriente Médio. Por volta de 

1840, foram feitas escavações na região de Nínive, a princípio pelo inglês Layard. Em 1872, 

pouco antes de morrer, o também inglês George Smith localizou a décima primeira tábua, que 

se refere ao dilúvio sumeriano, e conseguiu reconstituir grande parte da versão assíria. O 

trabalho visando à publicação do texto, com transliteração e comentários de autoria de 

Campbell Thompson, foi realizado de 1928 a 1930. 

 Uma quantidade significativa de tábuas descobertas encontra-se no Museu Britânico, 

outras estão em Bagdá e em diversas cidades do mundo. Foram encontradas versões da 

narrativa na Anatólia, na Turquia e um importante fragmento dela na Palestina, o que leva a 

crer que os autores da Bíblia tenham tido conhecimento dela.  

 Não se pode descartar a possibilidade de que outras tábuas ou fragmentos sejam 

descobertos.  
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O tema  

 A epopéia tem como tema central o conflito entre os desejos do deus Gilgamesh e o 

destino do homem Gilgamesh, pois o herói mítico é dois terços deus e um terço homem.  

 Esse conflito, marcado por grande pessimismo, é agudizado através de Enkidu, o 

selvagem criado pela deusa Aruru, a pedido do povo, para enfrentar o prepotente Gilgamesh. 

 O confronto traduz-se em uma luta da qual não há vencedor, o que poderia indicar um 

equilíbrio entre a cultura, ou a civilização, simbolizada por Gilgamesh, e a natureza, 

simbolizada por Enkidu. Este último, segundo o conceito junguiano, pode ser considerado 

como “sombra”, que não é apenas a figura negativa, mas também o instinto protetor, “a 

potencialidade desvalorizada, se bem que positiva, do primitivismo e do caráter instintivo” 

(KLUGER, 1999: p. 112). 

 Pela ambição de deixar seu nome conhecido por toda a eternidade, Gilgamesh decide 

assassinar Humbaba, o guardião da floresta de cedros, para assim prover de madeira a sua 

cidade; sua atitude pode ser comparada à hybris grega. Ele é secundado por Enkidu, cuja 

hesitação em acompanhá-lo na empreitada poderia ser comparada à hamartia, pois sua 

escolha é pautada pela consciência de que conseqüências funestas poderiam advir de tal ato, o 

que é traduzido nas palavras de advertência de Enkidu a Gilgamesh: “Oh, meu senhor, tu não 

conheces este monstro e por isso não tens medo. Eu o conheço e estou aterrorizado. [...] Oh, 

meu senhor, podes prosseguir em tua incursão por este território, se quiseres, mas eu 

retornarei à cidade” (A epopéia Gilgamesh, 2001: 116). Depois do assassinato de Humbaba, 

Enlil, o deus da terra, do vento e do ar, ao ver a cabeça decepada do guardião da floresta, 

exclama: “Porque fizestes isso? De agora em diante, que o fogo castigue vossos rostos, que 

ele coma o pão que comeis, que beba a água que bebeis” (Idem: 120). E, de fato, o castigo 

vem em doença para Enkidu, que perece. Sua morte transtorna Gilgamesh, que passa então a 

buscar desesperadamente a imortalidade.  

 A montanha que constitui a floresta dos cedros tem – como a zigurate – a sintonia com  

o Paraíso. E, se o labirinto tem o guardião Minotauro, essa montanha tem também sua 

sentinela, Humbaba. O monstro babilônico, em uma de suas representações, tem seu rosto 

configurado como um intestino, o que corrobora a noção de que a floresta de cedros 

representa também o mundo inferior, subterrâneo. 

 Os cinco episódios que compõem a epopéia poderiam ser descritos como: um encontro 

de amigos, uma jornada pela floresta, o insulto a uma deusa caprichosa, a morte do 

companheiro e, finalmente, a busca da sabedoria ancestral e da vida eterna. 
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Gilgamesh e Enkidu 

 

 

 

 

 

 

 

 

O mito e o significado arquetípico 

 

É difícil marcar o lugar onde pára o homem e começa o animal, onde 
cessa a alma e começa o instinto – onde a paixão se torna ferocidade. 
É difícil marcar onde deve parar o galope do sangue nas artérias, e a 
violência da dor no crânio. 

Álvares de Azevedo, Prólogo de Macário. 
 

 O ser humano, em busca de maior conhecimento sobre si mesmo, encontra uma senda 

profícua na consciência de sua ligação ancestral com o cosmos e esse caminho passa 

necessariamente pelo mito. Das diversas peripécias por que passa Gilgamesh no seu percurso 

talvez a mais decisiva seja a que tem lugar na floresta de cedros. Ali ocorre o que pode ser 

considerado o clímax na trajetória do herói: o assassinato de Humbaba. Na figura do guardião 

da floresta de cedros pode ser identificada a intensidade do universo simbólico na epopéia. E, 

coincidentemente, naquela passagem da narrativa aparece a maior intervenção do diretor em 

termos de anotações didascálicas que remetem à encenação. A rubrica de encenação consta 

em nota de rodapé da adaptação teatral:  

 
Principais tópicos da ação:  
1) Trovoadas e Shamash faz cair uma chuva de fogo;  
2) O monstro se encolhe por um momento, indeciso;  
3) Gilgamesh aproveita o momento e  sobe por uma corda, deixando Enkidu como 
isca;  
4) O monstro já não sabe se avança sobre Enkidu ou contra Gilgamesh, que sobe na 
corda;  
5) Quando Humbaba decide avançar sobre Enkidu, a grande rede que irá 
aprisionar o monstro, cai, solta por Gilgamesh; 
6) Deve ser muito bem tramada essa peripécia, mais ações devem ocorrer. Estes 
tópicos são somente a base. (ANTUNES FILHO, 1999: 34) 
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 Na encenação, anunciado por sons retumbantes, envolto em muita fumaça e sob forte 

luz azul, Humbaba é trazido à cena como um gigantesco boneco, uma figura animalesca de 

grandes ventas. Suas garras dianteiras avançam sobre o herói e seu amigo, manipuladas por 

meio de varas por narradores. Gilgamesh e Enkidu conseguem lançar uma grande rede em 

cima de Humbaba, cuja súplica pela vida é proferida por outro narrador que se posta diante 

dele. Sua voz aguda e titubeante contrasta com o tamanho do monstro. Os golpes de espada 

que o matarão são dados através da rede. 

 Segundo Rivkah Schärf Kluger (1999: 121), “Humbaba realmente representa o mundo 

materno”. Quando Gilgamesh desliga-se simbolicamente da mãe ocorre, a conseqüência 

imediata ocorre pela revanche de Enlil. O deus da Terra, do vento e do ar universal faz 

desaparecer Enkidu, o companheiro do herói. Vem a Gilgamesh a consciência imediata da sua 

própria fragilidade, por não ser descendente exclusivamente de deuses, e que pode, como 

aconteceu com Enkidu, morrer a qualquer momento. Isso o desespera e o leva a aspirar à 

imortalidade. Ele vai ao encontro de Utnapishtim, o único antepassado que se salvara do 

dilúvio e que recebera dos deuses a imortalidade. Utnapishtim indica a Gilgamesh a planta da 

eterna juventude; este consegue pegá-la no fundo do mar, mas um descuido seu possibilita 

que uma serpente a roube. Depois desse fracasso, o herói volta para casa, ciente de sua 

condição humana, e morre. 

  

A adaptação e a encenação de Antunes 

 O poema épico é constituído de partes narradas e discursos diretamente feitos por 

personagens. Essa estrutura é mantida na adaptação e os narradores são mencionados como 

dramatis personae. Os atores se revezam como narradores e mesmo Luis Melo que faz o 

personagem título atua como narrador, dotando a cena de uma articulação estreita entre 

narrativa e seus desdobramentos em falas de personagens, característica presente também no 

poema. Além dos cortes no texto original, que favorecem o maior entendimento da fábula, 

Antunes inclui rubricas, possivelmente decorrentes de sua encenação. Vale lembrar, nesse 

sentido que o espetáculo foi montado em 1995 e a publicação do texto adaptado data de 1999.  

As falas foram transpostas literalmente do original para o texto dramático, o que exigiu que os 

atores formulassem uma enunciação diferenciada de uma impostação corrente nos palcos 

brasileiros. 

 As transposições inicialmente realizadas para a cena, não agradam Antunes Filho que 

por isso decide se incumbir da adaptação teatral. Para retomar o trajeto metafísico de 

Gilgamesh, a principal preocupação do encenador é definir moventes para as ações dos 
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personagens, pois, por se tratar de obra claramente fatual, não existe em Gilgamesh um 

mergulho no âmago do indivíduo, mas é a totalidade da composição da obra na qual o mito é 

referencial permanente que diz respeito à aventura humana. Antunes realizara anteriormente a 

adaptação teatral de A hora e a vez de Augusto Matraga, de Guimarães Rosa, e 

posteriormente faria a teatralização de A pedra do reino, de Ariano Suassuna. Porém, 

Gilgamesh é sua única adaptação publicada. 

 

Capa do programa da peça 

 

 Um espetáculo concebido a partir de um texto não dramatúrgico amplia as 

possibilidades de criação cênica, pois o espetáculo pode ser concebido sem as indicações 

mais objetivas inerentes à dramaturgia. Assim, Antunes Filho e o cenógrafo J. C. Serroni 

localizam a epopéia em um espaço indefinido e atemporal; tal estratégia dota a cena de 

ancestralidade essencial, o que evita a reconstituição historiográfica.  

 A montagem se articula em três planos: o dos monges que relatam a saga de 

Gilgamesh, o plano histórico do herói e o plano arquetípico do inconsciente coletivo. Logo 

no início, o giro dos derviches anuncia algo de inusitado e prepara o espectador para a sua 

recepção. As interseções decorrentes do movimento circular remetem o espectador aos dois 

hemisférios culturais de origem da epopéia. Simultaneamente, a presença do narrador 

garante o encadeamento das cenas e alude ao rapsodo. As entidades arquetípicas vêm à cena 

em grandes caixas de vidro iluminadas e todas as personagens portam figurinos altamente 

elaborados. O visual é requintado.  

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

8 

 Talvez uma das maiores dificuldades enfrentadas pelos realizadores de um espetáculo 

que se pauta pelo mito e pelo arquétipo seja trazer para a cena as figuras de Humbaba, do 

Touro Celeste e do Carro do Sol, pois o terror que elas provocam na imaginação não é 

igualado pela sua materialidade no palco. Mas, em compensação, como aponta Mariângela 

Alves de Lima (1995), “só a cena é capaz de representar com tanta eficácia a coragem de 

Gilgamesh quando revivido no corpo nu e vulnerável de um ator”. 
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O suicídio de escravos em Cuiabá na segunda metade do século XIX. 

 

Bruno Pinheiro Rodriguês  

 
 
RESUMO: 
O presente trabalho é resultado de uma pesquisa que vem se desenvolvendo desde março de 

2008, dentro do Programa de Pós-graduação em história da UFMT, onde procuramos os 

suicídios dos escravos que residiam em Cuiabá na segunda metade do século XIX , dentro de 

uma perspectiva micro-analítica, na qual buscamos cruzar as diferentes fontes encontradas – 

esclesiásticas, policiais, judiciárias, etc -, afim de entendermos a prática enquanto resistência 

individual,.quiça,.provida.de.concepções.culturais.africanas.  

PALAVRAS CHAVES: historiografia; escravidão; suicídio; resistência.  

 
ABSTRACT 
The present paper is result from search what is if developing since March 2009, into of 

Program for postgraduate studies in history of UFMT, where we intent to analyze the suicide 

of slaves what lived in Cuiabá in the second half century XIX, into a perspective micro-

analytical, in which trying cross the different sources found – ecclesiastical, police, judicial, 

etc. – in order to understand the custom while individual resistance, perhaps, provided with 

conceptions African cultural.  

KEY-WORKS: historiografhy; slavery; suicide; resistance. 
 
 
 
 
 

 

O estudo do suicídio de escravos tem se mostrado um ramo profícuo e intrigante 

dentro da historiografia brasileira contemporânea. Várias são as questões que surgem ao nos 

aprofundarmos no problema: o suicídio de tais escravos foi uma resistência individual ao 

sistema escravista? Resultado de heranças culturais africanas? Resultado de uma “mortal 

nostalgia” da terra natal (banzo)? Uma resposta a castigos recebidos? Ou um modo de 

‘negociação’? 

                                                 
 Bruno Pinheiro Rodriguês é mestrando do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal 
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orientado pelo Prof. Dr. Ernesto Cerveira de Sena (E-mail: brunojihaad@yahoo.com.br). 
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É importante não perder de vista que grande parte das indagações que são postas, 

assim como os novos campos de reflexão que são possíveis dentro da historiografia, são 

tributários dos avanços teórico-metodológicos das últimas décadas, sobretudo após a “queda 

do muro de Berlim”, quando foi possível desfazer grande parte das visões preconceituosas 

sobre formas “arcaicas” de resistência e  decifrar com maior precisão o contexto cultural dos 

escravos.  

No que diz à escrita sobre o suicídio de escravos no Brasil, mesmo com todas as 

possibilidades que foram abertas nas últimas décadas, ainda temos uma bibliografia muito 

restrita, porém, marcada por grande interdisciplinaridade, como é o caso das três mais 

importantes referências nesta área de estudo: Ana Maria Galdini Raimundo Oda, Saulo Veiga 

Oliveira e Jackson Ferreira.  

A primeira, Doutora em ciências médicas (UNICAMP), destaca-se pelo artigo 

intitulado “Escravidão e nostalgia no Brasil: banzo”,  no qual de maneira exemplar e 

interdisciplinar, ao tratar da “história do banzo”, cruza a “história do tráfico transatlântico de 

escravos”, a história da psicopatologia e história das doenças. A segunda referência, Oliveira, 

tem importância, por sua Dissertação, defendida em 2007, em que por meio de uma análise de 

dados de suicídios de  cativos e livres de 1870 a 1887, coletados do Jornal Gazeta de 

Campinas e relatórios provinciais, se lança no intuito de ‘reconstituir’ as visões correntes dos 

atos no período e desfazer as ditas “explicações simplificadoras” que afirmam exclusivamente 

ser causa de suicídios de escravos os “desgostos” provenientes do cativeiro.  

A terceira referência, Jackson André da Silva Ferreira, cuja formação é 

especificamente histórica, se faz de grande relevância pela Dissertação defendida, cujo título 

foi “Loucos e pecadores: suicídios na Bahia no Século XIX”, e  pelo artigo publicado na 

Revista Afro-Ásia (UFBA) intitulado “Por hoje se acaba a lida: suicídio escravo na Bahia 

(1850-1888). “ Em ambos, a Dissertação e artigo, Ferreira efetua uma análise da mentalidade 

do período e dos discursos médicos-psiquiátricos sobre o suicídio, juntamente a dados 

estatísticos e relatórios de chefes de polícia.  

Analisando a obra dos três autores citados acima, logo se nota que se trata de um ramo 

historiográfico muito recente no Brasil. O que não significa, porém, que são os primeiros 

estudiosos que dedicaram atenção ao tema, pois na historiografia da escravidão brasileira, 

vemos várias menções do suicídio de escravos (não tão enfáticas quanto às de cima), como 

por exemplo em Freyre (1997), José Alípio Goulart (1972), Venâncio (1990) e Karasch (2000) 

e Mattoso (1988).  
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No que diz respeito à historiografia de Mato Grosso, a situação “restrita” não se altera 

muito, posto que na atualidade não existe nenhum trabalho que trate do tema especificamente, 

mas apenas menções distribuídas em parágrafos aleatórios em obras, como a de Luiza Volpato 

em “Cativos do Sertão”, em que esta faz referência a alguns documentos  que apontam o 

principal modo utilizado pelos escravos e escravas de Cuiabá para dar cabo à própria vida – 

afogamento – e afirma  que os “excessos de castigos” poderiam ser a causa da morte 

voluntária dos mesmos (VOLPATO. 1993), ou em obras como a de Maria de Lourdes 

Bandeira – “Território negro em espaço branco” -, na qual a autora destaca a importância do 

Quilombo do Piolho, também conhecido como “Quariterê”, organizado na região de Vila 

Bela, em que sua Rainha, Teresa de Benguela, ao ver a ruína do seu quilombo, tomado por 

uma acesso de furor, se matou (BANDEIRA, 1988).  

Ao nos enveredarmos, portanto, neste novo víeis de pesquisa, temos a diante, inúmeras 

possibilidades de pesquisa, uma vez que é mais do que comprovada à existência de 

documentos, dos mais variados “tipos”, que registram a prática da “morte voluntária” entre os 

cativos.  

Mas cabe ressaltar que a extensão deste registro, varia de região para região. Como é o 

caso, se compararmos os registros de suicídios apontados por Ferreira na segunda metade do 

século XIX na Bahia, e os encontrados, até o presente momento nesta pesquisa que 

começamos a desenvolver, em Cuiabá, também na segunda metade do século XIX. Na 

ocasião, Ferreira, localizou em 228 maços policiais do APEB (Arquivo Público do Estado da 

Bahia) a quantia de 524 suicídios, dos quais foi possível saber a origem de 451 casos: 210 

escravos, 211 livres e 30 libertos.  

Em Cuiabá, por outro lado, foram encontrados em Inquéritos Policiais do APMT 

(Arquivo Público do Estado de Mato Grosso) da segunda metade do século XIX, o registro de 

9 suicídios, dos quais 6 referentes à década de 50, 2 à década de 60 e 1 na década de 70.  

Este aparente baixo-índice de registro de suicídios de escravos em Cuiabá parece não 

corresponder com as preocupações do Chefe de polícia Firmo José de Matos, em  1865, 

quando este fala ao então Presidente da Província de Mato Grosso, Barão de Melgaço, por 

meio de um ofício, que as possíveis motivações dos suicídios de escravos, poderiam ser os 

“excessos de castigos” (VOLPATO, 1993: 174). 

Tese, que à primeira vista, se mostra coerente, quando, dentre os casos de suicídios 

localizados até o presente momento, vemos que entre eles, 2 cativos suicidas,  o escravo 

“Sabino” (crioulo) e a escrava Benedicta, pertenciam ao mesmo senhor, o Tenente João 

Albuquerque e Silva. Sabino se suicidou em 1856, e Benedicta em 1859, ambos, por atirarem-
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se num poço, para morrerem afogados. No primeiro caso, no “Corpo de delito” realizado no 

corpo de Sabino, o escrivão afirma que não foi encontrado “lesão” ou deformidade alguma, 

mas seus abraços estavam atados (no inquérito o escrivão do caso, Joaquim José Cortaso 

Arinas, diz que o próprio escravo seu atou antes de se atirar no poço); no caso de Benedicta, 

não há menções quanto a existência ou não de lesões, que pudessem apontar possíveis 

castigos aplicados na escrava, somente de que ela estava menstruada e que por isso, morreu 

uma hora após ter se jogado no poço.  

O caso de Sabino e Benedicta é um tanto curioso. Primeiro, pelo fato dos braços de 

Sabino estarem atados – seria mesmo Sabino que os atou? Segundo, pelos suicidas 

pertencerem ao mesmo dono – no Corpo de Delito de Sabino não consta presença de “lesões”, 

porém, o que teria acontecido para que cativos do mesmo senhor se matassem num curto 

período de tempo? Terceiro, por que o suicídio por afogamento? 

A primeira questão (caso de Sabino), pelo fato de não termos ainda documentos 

suficientes para uma “afirmação”, apenas podemos colocar em dúvida se de fato Sabino se 

suicidou, pela hipótese do “suicídio” ter sido usado para possivelmente ocultar um 

assassinato.  

Jackson Ferreira dá um exemplo de “ocultação de assassinato” por meio do suicídio, 

quando fala da morte do escravo Damião, em 1862, quando este, depois de receber uma surra 

e ficar tão debilitado a ponto de não conseguir se levantar, veio a falecer. Seu senhor, 

Sinfrônio Simões Ferreira, para não receber a culpa da morte de Damião, colocou uma corda 

em seu pescoço para simular suicídio. Outra aspecto desta “ocultação”, é possível de ser 

pensado, quando Karasch relaciona, a partir das consultas aos maços policiais, a quantidade 

de cadáveres encontrados boiando nas praias com a forma que eram registrados – cor, 

nacionalidade e sexo.  Muitos destes foram tidos como suicídios, porém, tudo leva a pensar 

que em alguns casos, foram formas de “escamotear” assassinatos ou castigos severos (Apud 

FERREIRA, 2004: 201). 

Na segunda questão (Sabino e Benedicta pertencentes ao mesmo senhor), pela lacuna 

documental existente, ainda não é possível saber quais eram as relações entre o Tenente João 

de Albuquerque Silva e seus escravos, entretanto nos chama a atenção o fato de dois escravos 

do mesmo terem se suicidado em questão de anos, sendo que o primeiro, ainda tenha 

amarrado seus braços – caso tenha sido ele, nota-se uma grande convicção quanto à sua 

decisão. 

A terceira questão que se levanta em relação ao suicídio de Sabino e Benedicta está 

relacionada à forma – o afogamento.   Analisando os outros casos encontrados em Cuiabá, 
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somente 1, com exceção dos dois mencionados, é por afogamento, que é o da escrava Silvéria, 

em 1859 (mesmo ano do de Benedicta). Os outros, 2 são por tiros de arma de fogo disparados 

contra eles mesmos – Antonio Pereira do Lago (1854) e Domingos (1860) -, 2 por 

enforcamento - Antonio Gomes da Silva (1864) e Benedicta de Nação (1871) – e  outros 2 por 

se degolarem  - Anna “crioula” (1856) e Firmino (1859). 

Existe um certo equilíbrio entre os dados encontrados e os modos de suicídios: 

afogamento, enforcamento, arma branca e arma de fogo. Sobre os “modos” de suicídio, 

Ferreira também faz uma discussão extremamente pertinente, quando primeiramente dispõe 

uma tabela em que identifica e quantifica as principais maneiras e tentativas de suicídios na 

Bahia (1850-1888), depois problematiza alguns índices, tais como a baixa taxa de suicídios de 

escravos com arma branca, ao passo que taxa de “tentativas” de suicídios, inseridas na mesma 

modalidade foi alta.  Segundo este, quiça, o recurso a tal maneira de dar cabo à vida, poderia 

ser uma tática para pressionar a negociação – daí se explica a alta taxa de tentativas. Outra 

questão interessante, levantada, se nas possíveis relações culturais com as “modalidades de 

suicídio”, quando este menciona o artigo de Willian Piersen, em que este diz sobre a 

preferência da ‘modalidade’ de suicídio adotada pelos escravos originários da Costa do Ouro, 

na África, que era a de cortar a própria garganta, e quando novamente traz Karasch ao discutir 

a adoção do “afogamento” com as relações culturais africanas, que possivelmente 

significariam que os escravos acreditavam num retorno à África, e a água seria uma barreira 

(Kalunga). (FERREIRA, 2004: 223). 

Estariam, Sabino (crioulo), Benedicta e Silvéria embasados em concepções culturais 

africanas de morte? No atual momento, está é uma questão que fica aberta, e que necessita de 

uma pesquisa mais profunda e paciente sobre os referidos casos, mas sobretudo, sobre a 

influência de escravos africanos na então capital da Província de Mato Grosso, Cuiabá, da 

segunda metade do Século XIX. 

Estavam, estes 9 cativos suicidas encontrados nos Inquéritos policiais, resistindo ao 

sistema escravista e todo o corolário de códigos de valores cristãos e ocidentais, implicados 

no mesmo?  

Atualmente, a abordagem do suicídio como o fenômeno mais radical e violento de 

“resistência individual”, de recusa ao sistema escravista, é comum a quase toda massa de 

pesquisadores do suicídio escravo. Cabe ponderar, no entanto, duas questões: primeiro, que o 

conceito de “resistência escrava”, abarca hoje não somente ações violentas (rebeliões, 

quilombos, sabotagens, homicídios, suicídios, infanticídios), como também ações não-

violentas (negociações, ações judiciais, etc); esta ampliação do conceito, que até início da 
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década de 90 no Brasil se restringia principalmente às ações violentas, se deu, por exemplo, 

devido a obras inovadoras como “Negociação e conflito” de João José Reis e Eduardo Silva 

(1989). A segunda questão que se coloca é quanto ao risco da expansão do conceito de 

resistência, expresso por Matthias Röhirg Assunção: “se o mero ato de respirar – para 

sobreviver! – já constitui ato de resistência, qual é a utilidade deste conceito para entender a 

dinâmica entre a estrutura escravista e agência escrava?”. Para resolver este risco Assunção 

afirma: é preciso examinar a relação entre os diferentes tipos de resistência escrava, o 

contexto institucional no qual estavam inseridos e político mais amplo (ASSUNÇÃO, 2006: 

342-351).  

Uma análise do suicídio, como Georges Minois ressaltou, é repleta de dificuldades, a 

principal, é que em muitos casos no Ocidente, particularmente, os suicídios foram ocultados 

pelos próprios familiares, por ser pecado aos olhos da Igreja e por ser crime para o direito 

jurídico. No caso dos escravos, a questão possivelmente se inverte, quando alguns suicídios 

possam ter sido utilizados para “ocultação” de assassinatos, já que na concepção vigente no 

sistema escravista, escravos não tinham alma, por isso, não faria a menor diferença se fossem 

direto para o inferno, na crença cristã (MINOIS, 1995). 

Mas estas são questões que merecem ser investigadas em pesquisas futuras, num 

cruzamento entre diversas fontes: jornais do período, documentos eclesiásticos 

(principalmente óbitos), Inquéritos policiais, códigos de posturas, entre outros. O tema, 

suscita várias questões, é numa rápida pesquisa bibliográfica e documental, se mostra rico e 

fecundo. 

 

 

 

 

BIBLIOGRAFIA: 

ASSUNÇÃO, Matthias Röhrig. “A resistência escrava nas Américas: algumas considerações 
comparativas”. In: LIBBY, Douglas Cole; FURTADO, Junia Ferreira (Org.). Trabalho livre, trabalho 
escravo: Brasil e Europa, séculos XVIII e XIX. São Paulo: Annablume, 2006. 

BANDEIRA, Maria de Lourdes. Território Negro em espaço branco. São Paulo: Ed. Brasiliense, 1988. 

FERREIRA, Jackson André da Silva. “Loucos e pecadores: suicídio na Bahia no século XIX”. 
Salvador, BA: Dissertação apresentada para obtenção de título de mestre no Programa de Pós-
Graduação em História da Universidade Federal da Bahia, 2004;  

______________________________. “Por hoje se acaba a lida: suicídio escravo na Bahia (1850-
1888). Afro-Ásia, Salvador, V.31, pp. 197-234. 

 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

7 

FREYRE, Gilberto. Casa-Grande & Senzala: formação da família brasileira sob o regime da economia 
patriarcal. 25ª ed.. Rio de Janeiro: José Olympio, 1987. p. 464-65. 

GOULART, José Alípio. “Da Fuga ao Suicídio: Aspectos Da Rebeldia Dos Escravos no Brasil. Rio 
de Janeiro: Conquista,1972. 

KARASCH, Mary. A vida dos escravos no Rio de Janeiro (1808-1850) São Paulo, Companhia das 
Letras, 2000. 

MATTOSO, Kátia de Queirós.  Ser escravo no Brasil. 3ª ed.. São Paulo: Brasiliense, 1990. 

ODA, Ana Maria Galidini Raimundo. “ Escravidão e nostalgia no Brasil: banzo”. Trabalho 
apresentado no Simpósio “Escravidão, tráfico, raça e pathos: novas perspectivas da história das 
moléstias dos negros cativos no Brasil”. Publicado também em suplemento especial sobre a saúde dos 
escravos, na Revista Latinoamericana de Psicopatologia Fundamental, volume 11, setembro de 2008. 

OLIVEIRA, Saulo Veiga. O suicídio de escravos em Campinas e Província de São Paulo (1870-1888). 
Campinas, SP: Dissertação de Mestrado apresentada à Faculdade de Ciências Médicas da UNICAMP, 
2007. 

REIS, João José; SILVA, Eduardo. Negociação e conflito: a resistência negra no Brasil escravista. São 
Paulo: Companhia das letras, 1989. 

VENANCIO, Renato Pinto. A ultima fuga: suicidio de escravos no Rio de Janeiro (1870/1888). 
Revista de Historia, Ouro Preto, UFOP, v. I, n. 1,1990. 

 

 

DOCUMENTOS CONSULTADOS: 

APMT, Auto de Exame e Corpo e Delito direto no escravo Antonio Pereira do Lago; Fundo: Cartório 
do 2° Ofício, Série Penal, Caixa 129. 

APMT, Cartório do 2° Ofício, Série Penal, Corpo de Delito no escravo Sabino (crioulo), Caixa 129. 

APMT, Cartório do 2° Ofício, Ofíico encaminhado por Porfírio informando o suicídio de Anna na 
delegacia do 2°Distrito de Cuiabá em 1856, Caixa 105. 

APMT, “Corpo de delicto do cadáver de Firmino”, Fundo: Cartório do 2° Ofício, série penal, caixa 
129. 

APMT, Cartório do 2° Ofício, Série Penal, Corpo de Delito na escrava Benedicta, Caixa 112. 

APMT, Cartório do 2° Ofício, Série Penal, Corpo de delito da escrava Silvéria, Caixa 112. 

APMT, Cartório do 2° Ofício, Série Penal, Corpo de delito do escravo Domingos, Caixa 112. 

APMT, Cartório do 6° Ofício, Série Penal, Corpo de delito no Cadáver de Antonio Gomes da Silva 
(preto velho FORRO), Caixa 163, ano de 1864. 

APMT, Oficio do Chefe de Polícia Ernesto Julio Badeira de Mato, Caixa 01, Maço Ant. 125, 1871. 

 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Gênero e urbanização: representações e práticas na Fortaleza do século XIX 

 

Mário Martins Viana Júnior* 

 

Resumo: Este trabalho tem como principal intenção investigar as relações de gênero na 
cidade de Fortaleza, buscando articulá-las com o processo de urbanização dessa cidade, 
intensificado na segunda metade do século XIX. Tomaremos como parâmetro os discursos e 
representações em torno dos papéis sociais e sexuais dos (as) fortalezenses, construídos e 
expressos nos jornais e legislações do período, bem como nas crônicas e memórias de 
importantes escritores (as) da cidade, a fim de cotejá-los com as práticas sociais registradas 
em outros âmbitos, as quais, muitas vezes, poderiam destoar das hierarquizações e 
balizamentos existentes e engendrar relações de gênero distintas daquelas idealizadas. 
 
Palavras-chave: Fortaleza – urbanização – gênero 
 
Resumé: L'intention principale de ce travail c'est l'investigation des rapports de gender à la 
ville de Fortaleza, en articulant avec le processus d'urbanisation de cette ville, intensifié dans 
la deuxième moitié du XIX ème siècle. On va prendre comme paramètre les discours et les 
représentations autour du rôle social et sexuelle des habitants de Fortaleza, construis et 
exprimer dans les journaux et dans la législation de la période, ainsi que dans les chroniques 
et mémoire des importants écrivains de la ville, afin de faire le contraste avec las pratiques 
sociales enregistrés dans tous les espaces, lesquelles, la plus partie peuvent aller contre les 
hiérarchisations et balises traditionnelles et construire nouveaux rapports de gendre 
différemment des rapports avant idéalisés. 
 
Mots clés: Fortaleza – urbanisation – gender 
 

 
Marido  
Ainda há homens que querem se casar? Quem pode co’as modas mulher aturar? 
Quer hoje um vestido, quer outro amanhã, quer chales de lã, quer meias, quer 
saias, quer fitas, quer rendas, requifes, cambraias, quer mais um collete, quer 
voltas, pulseiras, quer tantas asneiras que a França ca’mete e o pobre do marido 
há de pagar! Quem pode co’as modas mulher aturar? (A República, 17/01/1983)  
 

  

Escrita em 1893 e divulgada no jornal A República, a crônica acima fazia referência a 

uma das formas de participação dos (as) fortalezenses no espaço público da cidade. Cada vez 

mais, desde meados daquela centúria, a moda parecia significar uma forma de distinção e 

inserção social, não apenas das mulheres, mas também dos homens. Muitos deles (as) 

estavam empenhados em seguir os ditames europeus, sobretudo, aqueles oriundos da França. 

Ao chamar a atenção dos homens para o futuro papel de marido, o cronista expressava 

uma clássica divisão das esferas e dos papéis sociais (PEDRO, 2000). Nessa situação, cabia a 

ele o sustento da esposa, inclusive em suas necessidades consideradas mais frívolas, como a 
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constante permuta de acessórios e vestimentas. A moda, muitas vezes, aparecia como um dos 

fortes componentes de feminilidade. Por ser de custo elevado, visto a infinidade de objetos 

que trazia em seu bojo e a velocidade com que eles eram desvalorizados, o futuro marido 

deveria estar atento às possíveis inquietações de uma vida conjugal constantemente 

perturbada pelas asneiras da esposa. 

As preocupações em torno desses padrões também pareciam atingir a esfera 

masculina, ao configurar regras, roupas e modos específicos de os homens se comportarem 

nos espaços públicos, bailes e reuniões. 

A inquietação em torno dos vestuários adequados e dos códigos de etiqueta era apenas 

um dos inúmeros reflexos do processo de urbanização e contato mais intenso com o mundo 

europeu e outros centros do país pelo qual passaram os habitantes de Fortaleza 

(DIOCLECIANA, 2002). Era, portanto, um fenômeno recente que surgiu diante do processo 

de desenvolvimento material da cidade e que parece ter proporcionado algumas 

transformações nos elementos básicos das relações de gênero, ao apontar formas idealizadas e 

distintas dos sujeitos, de acordo com o sexo, se comportarem e atuarem no meio urbano. 

Foi apenas a partir do início do século XIX que Fortaleza, mesmo sendo centro 

político desde os tempos coloniais, começou a ter destaque no mercado econômico e a passar 

por modificações mais intensas devido à concomitante ascensão do cultivo da cotonicultura e 

o declínio da pecuária de Aracati.   

Tal mudança no quadro econômico local, juntamente com o reconhecimento da 

autonomia da Capitania do Ceará pela Coroa Portuguesa em 1799 (antes subordinada a 

Pernambuco) e, mais tarde, com as ações centralizadoras do governo imperial, privilegiando 

as Capitais como núcleos para a captação de excedentes, possibilitou uma incipiente 

configuração urbana em Fortaleza. Paulatinamente, a cidade passou por transformações em 

sua paisagem em virtude do aumento das transações mercantis e do conseqüente acúmulo de 

capital, sendo equipada cada vez mais pelo poder público para o desenvolvimento de relações 

financeiro-burocráticas e com um gradativo crescimento populacional: se em 1810 era um 

pequeno povoado, contando com pouco mais de 1.200 habitantes, em 1813 já eram 12.195 e, 

16.557 em 1837 (LEMENHE, 1991). 

Contudo, foi apenas a partir dos anos de 1840 que Fortaleza aglutinou as funções de 

principal centro político, econômico, social e cultural da Província. A dinamização econômica 

e o desenvolvimento de um mercado urbano viabilizaram cada vez mais a circulação de 

capital na cidade, bem como um aumento na arrecadação de impostos, possibilitando que as 
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tímidas transformações materiais do início daquela centúria fossem reforçadas pelos intensos 

investimentos e reformas que alcançaram seu ápice nos anos de 1880. 

Nesse intervalo de 40 anos, a cidade passou por um verdadeiro aparelhamento urbano 

que modificou ainda mais sua paisagem: bondes, serviços de telégrafo e telefonia, 

abastecimento de água, construção da Santa Casa de Misericórdia, de praças, como o Passeio 

Público, construção de um novo porto, instalação da primeira fábrica de tecidos e fiação, entre 

vários outros aspectos (PONTE, 2001). 

Nosso propósito então é tentar perceber de que forma os (as) fortalezenses se inseriam 

e participavam desse processo de urbanização intensificado nos anos de 1840, quais seriam os 

elementos básicos de poder enfatizados nessa nova conjuntura social e de que maneira as 

mulheres e os homens se relacionavam com eles. Para além da moda, é intrigante pensar que 

outras formas de participação no espaço público da cidade eram possíveis e como elas 

repercutiam nas relações de gênero. Enfim, nosso objetivo é saber como se davam tais 

relações nesse processo de expansão e que contradições eram evidenciadas  

Sobre essas possíveis formas de os sujeitos se relacionarem, especificamente no que 

diz respeito aos hábitos e costumes dos (as) fortalezenses, aparecem-nos como indícios as 

informações deixadas por importantes escritores (e talvez escritoras) da cidade, os quais, 

inclusive, possuíam e possuem larga aceitação na historiografia local. Sejam nos jornais, 

almanaques, revistas, reuniões de agremiações literárias no século XIX ou, ainda, em livros de 

crônicas publicados no século XX, os registros deixados por alguns dos (as) letrados (as) nos 

permitem visualizar de que formas, ainda que implicitamente, eles (as) concebiam as relações 

de gênero e quais imagens masculinas e femininas eram valorizadas. 

Nesse sentido, pudemos observar a obra de João Nogueira. Escrevendo entre os anos 

de 1933 e 1940, esse cronista teve parte de seus textos reunidos no livro Fortaleza Velha que 

chamava a atenção para as disparidades e mudanças existentes na cidade entre o momento de 

sua escrita e o século XIX, período em que, para ele, a cidade viveu seu tempo áureo, 

“heróico”: 

 

A Fortaleza, por ser muito formosa, chegou a apaixonar o próprio Sol, que, dizem, 
a desposou [...]. É, pois, uma entidade feminina e, como tal, sofre do mal congênito 
que aflige o seu sexo: a inconstância. Não podendo mudar de vestuário dia a dia, 
mês a mês como o fazem as suas filhas, muda troca e altera, sempre que pode, o 
nome de suas praças e ruas. [Alterações] que mais parecem caprichos de mulher 
estabanada, do que resoluções de uma senhora de certa idade. (grifo nosso)  
(NOGUEIRA, 1980a, p. 46). 
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Observadas as reclamações por conta das constantes e intensas reformulações que o 

poder público conferia à cidade, expressa nas mudanças de nomes e praças, interessa 

observarmos aqui a percepção desse cronista em relação às mulheres. Ao personificar a 

cidade em forma de mulher, ele conferia a esse espaço aspectos que acreditava serem inatos 

ao sexo feminino, nesse caso a inconstância. Reconhecida em sua condição de mãe, Fortaleza 

acabava destoando das funções inerentes à maternidade, sinônimo de cautela e discrição, ao 

aproximar-se das atitudes fúteis e desajuizadas de suas filhas que teimavam em seguir os 

caprichos da moda feminina (BESSE, 1999). Ressaltada em sua beleza e formosura, a figura 

passiva da cidade, depois de desposada pelo Sol, tal como a mulher cortejada pelo homem, 

era censurada em virtude de suas atitudes que não condiziam com seu sexo e sua idade. 

Explicitamente, ao criticar as modificações físicas no meio urbano, Nogueira (1980a) 

deixava transcorrer atributos que seriam inatos de cada sexo, configurando e propagando uma 

feminilidade específica não exclusiva desse espaço. Por todo o século XIX, o mundo 

ocidental assistiu à ascensão e difusão de teorias evolucionistas, alicerçadas na legitimidade e 

autoridade da racionalidade científica que sustentavam a existência de características 

psicológicas e sócio-culturais distintas de acordo com o sexo (QUINTANEIRO, 1995). 

 Afirmando a existência de uma “entidade feminina”, de características próprias das 

mulheres, João Nogueira se aproximava do projeto científico-evolucionista que tinha na 

divisão binária dos sexos os papéis sociais pré-definidos. Assim, compartilhava e difundia a 

idéia de que a mulher seria um ente com características definidas a priori, universais e a-

históricas que, com base na heterossexualidade, delinearia a inferioridade do feminino frente 

ao masculino.1 

O registro de experiências femininas feito pelo cronista João Nogueira parecia, assim, 

estar balizado pela concepção de inferioridade natural das mulheres em relação aos homens. 

De maneira geral, em suas crônicas, elas surgiam incorporadas ao desenvolvimento urbano 

em atividades auxiliares e de pouca importância social. De acordo com a idade e a condição 

civil, as vidas das mulheres sinalizadas pelo cronista reforçavam e difundiam comportamentos 

específicos, fossem para exaltação e valorização ou para rechaço e estigma. 

Nesse sentido, eram lembradas as viúvas ou as mães que tinham perdido seus filhos. 

Ocupadas em celebrações religiosas ou em práticas de caridade, cumpriam seu papel social de 

reclusão e discrição, a fim de minimizar o sofrimento causado pela perda de um parente 

                                                 
1  Essas idéias foram analisadas e criticadas de maneira pioneira pela filósofa Simone de Beauvoir Ao 

demonstrar a insustentabilidade da existência de uma subordinação feminina com base em dados biológicos, 
Beauvoir afirmava que a hierarquia dos sexos seria antes uma construção social, econômica e histórica 
(Beauvoir, 1970). 
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querido, visto que, segundo o autor, as mulheres sentiam a dor mais intensamente que os 

homens por conta de sua fragilidade física e moral. 

As mais jovens eram exaltadas em suas atividades de caráter doméstico, sendo 

destacadas aquelas belas moças que se lançavam em tarefas artísticas, como o aprendizado do 

tocar piano e as aulas de canto, sem perder de vista, claro, o compromisso com a 

religiosidade. Contudo, tais empreendimentos deveriam ser observados de perto pelos pais, 

pois uma pequena distração no cuidado das filhas, quando presentes no espaço público, 

poderia gerar problemas futuros: “Foi assim que certa moça, filha de um titular da terra, 

enquanto as outras rezavam, dali fugiu com o namorado [...]”. Dessa forma, a vigilância das 

mulheres aparecia como um dos atributos específicos da masculinidade (NOGUEIRA, 1980a, 

p. 69). 

Gradualmente, o que o cronista tentava enfatizar, mesmo indiretamente, era uma 

feminilidade específica na qual cabia às mulheres o recato e a discrição e, quando muito, as 

atividades artísticas, desde que observadas pelo olhar dos pais, irmãos ou esposos, uma vez 

que o acesso delas aos espaços públicos ou a atividades eminentemente masculinas não 

condizia com sua natureza.  

Coadunando, mas também se afastando de algumas das percepções de João Nogueira 

quanto aos traços que deveriam compor a feminilidade das fortalezenses, encontramos os 

registros elaborados por Eduardo Campos (1985), outro importante escritor do meio local. Ao 

se propor a escrever sobre o mundanismo cearense, hábitos, costumes e modos de ser social 

dos (as) fortalezenses, Campos deixou importantes indícios sobre as formas de inserção e 

participação de mulheres e homens no espaço da cidade. Ressaltadas em atividades 

beneficentes, nas missas, na prática do piano, do canto ou em seus afazeres domésticos, sendo 

enfatizada, ainda, a tradição de passar os ensinamentos culinários de mães para filhas, porém, 

era, mais uma vez, na moda que as mulheres tinham destaque. Segundo Campos, as regras de 

etiqueta e as atualizações serviam como balizamentos para a participação das mulheres na 

vida social e urbana que, para elas, ocorria em momentos e espaços bem específicos e sob a 

vigília dos homens tal como assinalou Nogueira. 

Todavia, não foi apenas o homem vigilante que mereceu a atenção desse autor como 

marca do masculino. Eduardo Campos, ao enfatizar a presença e circulação de códigos de 

etiqueta oriundos de outras partes do Império em Fortaleza, destacou a importância do homem 

polido. Na nova cena urbana, principalmente nos bailes, cobrava-se uma forma “civilizada” 

de os homens atuarem. Do homem polido esperava-se mesmo uma apresentação adequada que 

ia desde a vestimenta até os domínios da arte da dança: “[...] vestido de casaca preta, calça de 
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pano da mesma cor, colete e luvas”, deveria, ainda, estar atento “às regras especiais para 

convidar senhoras à dança”, sendo seu dever “fazer a dona da casa [em que foi ofertada a 

festa] dançar”. (CAMPOS, 1985, p. 29).  

Além dos subsídios que compunham as maneiras corretas de as mulheres se 

comportarem, a arte da dança e a indumentária para os homens pareciam indicar novos 

elementos de uma masculinidade em transformação. Gradualmente, os fortalezenses, 

principalmente aqueles de camada abastada, buscavam se distanciar dos aspectos rurais, 

aproximando-se do refinamento e polidez dos hábitos e costumes importados.  

Contudo, tal processo era acompanhado por discordâncias e queixas. Como exemplo, 

podemos citar os reclames de José Maria Pereira Baptista que, em 1852, protestava diante do 

“cavalheirismo” de seus contemporâneos: 

 

Homens bravos e intrépidos, com o corpo coberto de cicatrizes; homens que eu vi 
afrontar a morte com o sorriso nos lábios e o rosto impassível. Pois bem, neste 
momento solene [do baile] nenhum há que eu não tenha visto hesitar, arranjar os 
colarinhos, passar a mão pelos cabelos para dar-se uma bela aparência; 
embaraçar-se, e sentir corar de vergonha, de timidez, de medo, a cicatriz feita na 
sua fronte pela espada inimiga. (CAMPOS, 1985, p. 28) 

 

Os reclames desse senhor explicitavam um choque de temporalidades em que os 

aspectos elementares da masculinidade eram permutados causando insatisfação e revolta para 

alguns. A cicatriz, símbolo de altivez e virilidade, perdia seu significado. Como marca da 

experiência dos homens em combate e, portanto, de sua superioridade física, acabava sendo 

deslocada diante da adoção de novos valores urbanos que punham em movimento e em 

transformação as concepções ideais de masculinidade. Nesse sentido, a arte da guerra parecia 

ceder espaço para a arte da dança. Mais do que uma única forma ideal de os homens se 

portarem, parecia haver discrepâncias sobre que elementos deveriam ser valorizados ou não.  

É válido lembrar que essas contradições não eram exclusivas ao âmbito masculino. Nessa 

perspectiva, Eduardo Campos também nos informa sobre os confrontos e discussões 

existentes em torno da definição de uma feminilidade ideal. Da mesma forma que havia 

mulheres adeptas da moda e das novas formas de festejo, como o baile, também existiam as 

que condenavam esses momentos. Lembrando as divergências de opiniões, o cronista 

reproduziu o diálogo entre Dona Dorothéa e sua neta registrado em um jornal da cidade, no 

qual essa senhora censurava esses tipos de festividade: “[...] esta moda só podia ser inventada 

pelos marotos para fazerem as moças perderem o que elas possuem de mais precioso como o 
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pejo, o pudor de sua vista e de seu tato, que as defende das tentações do demônio meridiano”. 

(CAMPOS, 1985, p. 30).  

A variação de idade punha em evidência os conflitos de gênero engendrados com o 

avanço material da cidade que, entre outros aspectos, proporcionava novas formas de 

sociabilidade e destacava modos “civilizados” de os indivíduos se comportarem. Assim, tais 

meios, muitas vezes, acabavam contrastando com as concepções dos sujeitos sobre os 

elementos que balizariam suas condutas sexuais e sociais.  

Tomados aqui de forma entrelaçada, os escritos desses dois cronistas nos permitem 

visualizar, ainda que de forma incipiente e por meio de informações fragmentadas em 

situações adversas, os delineamentos e contradições em volta de perfis masculinos e 

femininos idealizados no espaço fortalezense do século XIX. Mesmo escrevendo na centúria 

posterior, suas crônicas são importantes por marcarem percepções específicas em torno das 

relações de gênero, que nos servem, inclusive, como pistas e estímulos para investigar como 

outros escritores desse século e mesmo do XIX tratavam e percebiam essas relações, que 

discursos produziam e que imagens eram divulgadas. 

Ao pensarmos o contexto do século XIX em Fortaleza, uma marca indelével das 

mudanças ali operadas foi a gradual valorização das propriedades privadas e dos domicílios, 

com a fixação de famílias abastadas que migravam do interior para a capital. Até então, 

observava-se no sertão cearense a prática do absenteísmo, isto é, o constante ir e vir de grupos 

familiares de uma localidade a outra como forma de empreender fuga nos períodos de seca. 

Realidade que se refletia no baixo valor da terra, na rusticidade dos domicílios e na 

simplicidade da mobília (VIEIRA JÚNIOR, 2002). 

Com a sedentarização de grupos abastados e o aumento das práticas comerciais na 

cidade, a posse da terra e o cuidado na construção de casas e prédios passaram a fazer parte da 

atenção dos (as) ricos (as) proprietários (as) que disputavam espaços no meio urbano, fazendo 

com que, pouco a pouco, fosse se delineando um comércio de terras e imóveis. Um breve 

levantamento no cartório de notas da época, Diógenes & Martins, permitiu-nos visualizar essa 

gradativa valorização e aumento no número de negociações: entre os anos de 1838 e 1843, 

encontramos 36 registros de compra e venda de imóveis; vinte anos depois, no qüinqüênio 

1858-1863, as escrituras comerciais já somavam 120. Importante observarmos que nessas 

transações as mulheres também já se faziam presentes: 10 na primeira etapa e 26 na segunda.2  

                                                 
2  Arquivo Público do Estado do Ceará (APEC), Cartório de Notas Diógenes e Martins, Escrituras, Livros 01 e 

04.  
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Fossem em atividades de compra e venda de terras e imóveis, contraindo empréstimos 

ao hipotecarem prédios ou atuando como credores (as) nesse mesmo tipo de negociação, 

cedendo e recebendo títulos e dívidas de segundos ou terceiros, ou ainda em outras muitas e 

diversas transações, os (as) fortalezenses apareceram ao longo do século XIX atuando nesse 

estrado comercial. Assim, mais do que simples números, o registro dessas atividades nos 

aponta possibilidades de refletir sobre outras formas comportamentais e estratégias de vida, 

traçadas por mulheres e homens que detinham certo status econômico e que pareciam estar 

inseridos (as) ativamente na circulação da riqueza citadina.  

Dentre as inúmeras escrituras que nos informam sobre essas participações, 

destacaremos aquelas que iniciam com a história de Joana Angélica Fernandes Bastos pelo 

seu potencial ilustrativo. Essa senhora, viúva, comprou de Manoel Paes Pinto de Vasconcelos, 

em outubro de 1862, uma casa acrescida de sítio e jardim com jarros, cacimba e banheiro.3 

Essa residência ficava na Rua da Alfândega, lado norte da Capital, e custou a alta soma de 

10:000$000 (dez contos de réis).4 

Além da negociação direta com um homem, sem ter expressamente a anuência do Juiz 

de Órfãos5, e da enorme quantia negociada, chamou- nos atenção a ida do Tabelião à casa de 

Joana Angélica quatro anos mais tarde, em 1866, para registrar a venda do mesmo imóvel 

pela quantia de 12:000$000. Como compradores foram identificados os irmãos Teófilo, 

Angélica e Ana Ribeiro que, seguindo a lógica de muitas famílias do interior da Província, 

migravam de Aracati para residirem em Fortaleza. Pagaram a quantia, à vista, de 8:000$000 e 

assumiram a dívida de 4:000$000 em forma de hipoteca que deveria ser liquidada em dois 

anos. Assim, Joana não apenas lucrou 2:000$000, visto que, paralela à condição de 

vendedora, estabeleceu como cláusula constituinte nessa escritura a sua posição de “credora 

de empréstimo com garantia de hipoteca e juros a serem pagos pelos (as) compradores (as)”.6  

O poder econômico dessa senhora e sua atenção para as atividades comerciais eram 

sentidos, inclusive, dentro de seu próprio âmbito familiar. Tanto assim o era que, em 1863, 

sua filha Ana Fernandes Vieira, viúva do Senador Miguel Fernandes Vieira, estabelecia 

contrato de cessão e transferência com ela. Ao receber de herança do marido, entre outras 

coisas, as letras vencidas da firma Manoel Antonio Torres Portugal no valor de 6:040$168, 

Ana estava com dificuldades de cobrá-las. Recorreu, então, a sua mãe que lhe pagou a exata 

                                                 
3  APEC, Cartório de Notas Diógenes e Martins, Escritura de Compra e Venda, Livro 4, fls. 193. 
4  A vigência monetária do “réis” durou até 1942, ano em que foi substituído pelo “cruzeiro”. Um conto de réis 

(1:000$000) era igual a mil vezes a importância de mil-réis (BESSE, 1999).  
5  Código Philipino ou Ordenações do Reino, Livro IV, Título 94. As mulheres viúvas precisavam da 

autorização do Juiz de Órfãos para negociar os bens herdados do marido. 
6  APEC, Cartório de Notas Diógenes e Martins, Escritura de Compra e Venda, Livro 5, fls. 21. 
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quantia e ficou com o direito de proceder à execução das dívidas.7 Assim como sua mãe, o 

comportamento de Ana parecia destoar do modelo de mulher viúva pensado e registrado pelos 

cronistas em Fortaleza e mesmo por viajantes estrangeiros que estiveram no Brasil.   

Miriam Moreira Leite (1984), ao abordar a documentação produzida por diferentes 

viajantes que passaram pelo território brasileiro no século XIX, apontou algumas 

possibilidades dos atributos da viuvez. Entre as ações de uma senhora que se masculinizava 

para conduzir os negócios do marido e de outra que recebia hóspedes em troca de pagamento, 

a fim de quitar as dívidas deixadas pelo cônjuge, a autora chamou atenção para a condição do 

“ser viúva”, a partir do diálogo estabelecido entre uma viajante e uma senhora viúva nascida 

no Rio de Janeiro: 

 

Ficamos conversando onde nos tinham deixado. Entre as lágrimas e o sorriso, ela 
começou a falar de sua situação, das tristezas da viuvez [...]. Certamente, em suas 
palavras havia mais pesar pela viuvez, que saudade do marido [...]. 
Insensivelmente, o tema da viúva que torna a casar surgiu entre nós; nós o 
evitamos por algum tempo, depois o enunciamos e, ao ouvi-lo, ela tornou a chorar 
[...]. (grifo nosso) (LEITE, 1984, p. 59). 

     

Todavia, nem sempre a viuvez implicava uma carestia financeira na vida das 

mulheres, visto que, ao contrário, poderia mesmo resultar nas suas inserções no mercado 

comercial com a possibilidade de ampliação de suas riquezas, tal como fez Joana Angélica. 

Nesse sentido, também não era tão resoluta e ampla a decisão de não casar novamente tanto 

que, no ano de 1866, Ana Fernandes Vieira se casou pela segunda vez, na casa de sua mãe. A 

escritura de pacto ante-nupcial registrava o matrimônio “não por carta de ametade segundo o 

uso e costume e Leis do Império”, mas em regime de separação de bens, a fim de que Ana 

pudesse dispor livremente de seus bens.8  

Através desses indícios, parecia haver toda uma complexidade envolvendo diferentes 

relações entres mulheres e homens registrados (as) no âmbito cartorial que carecem de 

investigação mais aprofundada. De uma breve pesquisa e do cruzamento de nomes e 

informações, pudemos observar comportamentos femininos distintos para três gerações de 

uma mesma família: enquanto Joana Angélica comercializava seus bens com autonomia sem 

contrair novo matrimônio, Ana casou, mas em regime de separação de bens, diferentemente 

de sua filha, Miguelina Fernandes Vieira, que contraiu núpcias conforme os costumes em 

regime de “carta de ametade” e, ao falecer, deixou em testamento todos os seus bens para o 

marido Ildefonso Correia Lima. Este, na condição de viúvo, casou novamente. Morreu em 

                                                 
7  Idem, Escritura de Cessão e Transferência, Livro 4A, fls. 192. 
8  APEC, Cartório de Notas Diógenes e Martins, Escritura de pacto antenupcial, Livro 5, fls. 21. 
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1911, deixando todos os seus bens, inclusive aqueles recebidos de Miguelina, para sua 

segunda esposa Maria Antero Correia Lima.9 

Assim, a variação de classe, idade e estado civil, entre outros aspectos, poderia apontar 

para perspectivas de vidas de mulheres diferentes daquelas representadas como normais para 

os parâmetros de época. Indicava múltiplas feminilidades e masculinidades! 

Liberalina Franklim de Alencar Lima, por exemplo, conflitava com a imagem traçada 

por Tânia Quintaneiro (1985, p. 42). Esta, ao analisar a condição de vida das mulheres no 

Brasil do século XIX, afirmou que “[...] eram as solteiras as que sofriam maior controle. 

Quase excluídas da sociedade, o tratamento a que seus pais as submetiam tendia a ser muito 

distante de qualquer princípio liberal ou moral. [Delas] Esperava-se um comportamento mais 

retraído”. Contudo, Liberalina era solteira e sui júris10 e atuava em negócios com imóveis em 

escritório próprio. Em uma das transações, para nossa surpresa, o comprador era o bacharel, e 

depois desembargador, Paulino Nogueira Borges da Fonseca, que, assim como seu filho João 

Nogueira, escreveu crônicas sobre os hábitos e costumes dos fortalezenses (NOGUEIRA, 

1889b).    

Interessante observarmos ainda que Liberalina, além de contrastar com os parâmetros 

de uma suposta feminilidade local e mesmo nacional, colocava-se a margem da legislação de 

época “[...] desaprovando-se da lei de Veleanno que fala a favor das mulheres”.11 Essa lei 

existia com o argumento de defesa das mulheres que, por sua “fraqueza do entender”, 

poderiam ser facilmente manipuladas e perder seus bens. Assim, toda e qualquer ação 

comercial que envolvesse mulheres (salvo as exceções existentes no Código) poderiam ser 

anuladas. Mesmo a recusa expressa por esse direito, como fez Liberalina, não valia, era de 

“[...] nenhum efeito e sem vigor”.12  

Assim, no processo de urbanização da cidade de Fortaleza, entre as representações e as 

práticas dos sujeitos, muitas vezes havia hiatos profundos que ressoavam diretamente nas 

relações de gênero. Enquanto a cidade avançava em seu progresso material, projetos de 

masculinidade e feminilidade ora esbarravam ora eram reforçados pelas ações das mulheres e 

dos homens. Eram os limites de gênero sendo borrados pelos sujeitos no confuso e paradoxal 

processo de constituição da cidade que, nesse sentido, nos aparece como uma questão de 

gênero. 

 

 

                                                 
9  Idem, Cartório de Órfãos, Testamento, Pacote 38, processo n. 7, 1903; Inventário, pacote, 22, processo n. 13, 

1903; Testamento, pacote 38, processo 40.  
10  Sui juris - Locução latina que indica quem tem capacidade jurídica para praticar, por si, os atos da vida civil. 

Disponível em: < http://www.seevissp.org.br/dic%20s.htm>. Acesso em: 18/10/2007. 
11  APEC, Cartório de Notas Diógenes e Martins, Escritura de compra e venda, Livro 6, fls. 143v. 
12  Código Philipino ou Ordenações do Reino, Livro IV, Título LXI. Do benefício do Senatus consulto Velleano, 

p 858-860. 
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Imgens Femininas n’A Demanda do Santo Graal 
 

Adriana Maria de Souza Zierer1 
 
 
Resumo: O objetivo deste trabalho, mesclando os campos da História e da Literatura, é 
analisar algumas imagens positivas e negativas de personagens da novela de cavalaria A 
Demanda do Santo Graal. Escrita no século XIII e pertencente ao ciclo da Post– Vulgata da 
Matéria da Bretanha, a narrativa possui uma forte influência cristã. O propósito central dos 
cavaleiros é (re) encontrar o Santo Graal, vaso com o sangue de Cristo na Cruz, garantidor da 
prosperidade do reino arturiano. Para isso os cavaleiros não poderiam ter aventuras amorosas 
durante a busca. Ainda que muitas vezes a imagem feminina apresentada no manuscrito seja 
misógina, associada ao afastamento dos cavaleiros de seu verdadeiro intento, seria simplista 
afirmar que esta é a única representação feminina na novela. Ao contrário, podemos destacar 
que a mulher muitas vezes possui papel central no relato e busca realizar os seus desejos. 
Outro elemento positivo é o traço mariano de algumas personagens, como a irmã de Persival, 
que conduz os eleitos ao caminho do Santo Graal. Serão analisadas algumas personagens, 
como a adúltera Guinevere, relacionada ao amor cortês e alguns pares dicotômicos divididos 
em mulheres santas/demoníacas. Desta forma poderemos observar algumas imagens 
construídas sobre o feminino no período medieval.   
 
Palavras-chave: mulheres, Demanda do Santo Graal, imagens 
 
 
Abstract: The goal of this paper, joining the fields of History and Literature, is to analyze 
some positive and negative images of characters from the chilvaric romance The Queste for 
the Holy Grail. Written in 13 th century and belonging to the Post– Vulgate Cycle of the 
Matter of Britain, the narrative has a strong Christian influence. The knights’ main purpose is 
to (re) find the Holy Grail, the vessel with Christ’s blood on the cross, which provided 
prosperity to the kingdom. For that, the knights should not have love adventures during the 
quest. Even though the female image in the manuscript is misogynous, linked to the removal 
of the knights of their truly intent, it would be simplistic to say that this is the only female 
representation in the novel. On the other hand, we can emphasize that the woman many times 
has the a central role in the narrative and searches to realize her desires. Another positive 
element is the Marian trace of some characters, such as Persival’s sister, leading the elected 
ones to the way of the Holy Grail. Some characters will be analyzed, such as the adulterous 
Guinevere related to courtly love, and some opposed pairs of women divided into 
holy/demonic figures. Thus we can observe some images built about the feminine in the 
medieval period. 
 
Key-words: women, Queste for the Holy Grail, images 
 
  

Alguns autores apontam para uma valorização da figura feminina a partir da Idade 

Média Central, momento de crescimento da produção e desenvolvimento das cidades. Nesta 

época, a partir dos séculos XII e XIII, ocorreu o culto à Virgem Maria (maior intercessora 

                                                 
1 Professora Adjunta de História da Universidade Estadual do Maranhão (UEMA). Doutora em História. 
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entre Deus e os homens), tornando-se, no dizer de Le Goff, quase que a quarta pessoa da 

trindade, a quem os cristãos recorriam quando queriam uma intermediação com Deus (LE 

GOFF, 2008: 128) 

 Além disso, é no mesmo período que é elaborada a concepção do amor cortês, no qual 

o cavaleiro deve satisfazer todos os desejos da dama. Ainda que alguns autores, como Duby 

(1989) tenham visto no amor cortês somente uma valorização do próprio homem, através da 

figura de um jovem que na verdade cortejava o que outro homem mais poderoso possuía, isto 

é, suas propriedades, representadas no amor dedicado à mulher daquele, acreditamos que 

efetivamente houve uma valorização da figura feminina a partir desse período. 

Le Goff também enfatiza que foi durante a Idade Média Central que as mulheres 

conseguiram adquirir uma melhor posição na sociedade, uma posição de valorização melhor 

que a das mulheres da Antiguidade Clássica, tradicionalmente consideradas inferiores aos 

homens. Um dos elementos destacados pelo autor é o fato de que a partir do Concílio de 

Latrão (1215) a mulher tinha que dar o seu consentimento no casamento, o que contribuiu 

mais tarde para que pudesse efetivamente escolher o seu parceiro (LE GOFF, 2008: 122-123). 

 Sobre a atuação da mulher na sociedade medieval é importante lembrar ainda que 

longe de uma posição de passividade, a mulher na Idade Média controlava as propriedades na 

ausência dos maridos e as herdava quando viúva; chegou a defender os feudos em momentos 

de guerra, trabalhou nas cidades e no campo nas mais diversas atividades, tomava conta de 

seus domínios, como as cistercienses de Leão e Castela nos séculos XII e XIII, que agiam sem 

a ingerência masculina (NASCIMENTO, 1998). As mulheres também foram promotoras das 

artes, como a rainha Leonor da Aquitânia e ocuparam destaque como religiosas e escritoras, 

como Marie de France, que nos seus laís tratou de temas arturianos, um deles versando sobre 

a paixão da rainha Guinevere por um cavaleiro (Laís de Lanval). 

 O objetivo deste trabalho é apresentar a visão sobre o feminino num romance de 

cavalaria já cristianizado, A Demanda do Santo Graal. Segundo Le Goff (2004), as melhores 

fontes para compreendermos o imaginário da sociedade medieval são as artísticas e literárias, 

daí nos aproximarmos delas para observar as imagens sobre as mulheres. Outro pressuposto 

do nosso texto é apresentar as relações entre os sexos, buscando uma aproximação com os 

estudos de gênero, uma vez que visamos questionar a submissão feminina e a sua visão 

negativa ainda que numa obra de caráter cristão e que apresenta um certo grau de misoginia. 

Mesmo na Demanda podemos perceber nas entre-linhas que não existe uma posição única 

sobre a mulher. As visões sobre o feminino nesta narrativa específica, ainda que matizadas 

pelo olhar masculino, e com uma tendência a associar as damas e donzelas ao mal, 
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apresentam olhares multifacetados que nos auxiliam a ter uma visão mais ampla sobre o 

feminino. 

 As narrativas arturianas não são uniformes. Não há uma única visão sobre Artur e seus 

cavaleiros, assim como não há uma versão única sobre o feminino. Nos romances em verso de 

Chrétien de Troyes, inseridos na ótica do amor cortês, como Le Chevalier à la Charrete (O 

Cavaleiro da Charrete) a rainha Guinvere trai o rei com Lancelot sem que o marido saiba e 

sem ser punida por isso. A consumação da paixão de ambos é o prêmio recebido pelo jovem, 

apresentado como o “melhor cavaleiro do mundo” por ter salvo a dama, que havia sido 

raptada.  

Já na Demanda do Santo Graal a visão sobre o feminino é muito diferente. Ela é 

dicotomizada entre as figuras de Eva e Maria, enfatizando-se principalmente os aspectos 

negativos das mulheres, associadas aos pecados. Porém dizer que a imagem feminina no 

romance é misógina é simplificar demais a questão, pois há também imagens femininas 

positivas, e mesmo nas negativas há uma certa ambiguidade no tratamento das personagens. 

 Esta obra anônima consiste na segunda prosificação da Matéria da Bretanha, chamada 

também de ciclo da Post-Vulgata (1215-1230), tendo sido traduzida do francês ao português e 

trazida a Portugal em meados do século XIII; engloba elementos do Ciclo do Tristan en Prose 

e funde as versões A Demanda do Santo Graal e A Morte do Rei Artur num único livro, a 

Demanda. Estes dois romances pertenciam a um outro ciclo de romances anônimos 

denominado de ciclo da Vulgata ou do Lancelot-Graal, o qual é diferente do ciclo que 

circulou na Península Ibérica2. A versão da Demanda adotada aqui é hoje conservada no 

manuscrito 2594 da Biblioteca Nacional de Viena. 

 O principal objetivo da narrativa é re (encontrar) o Santo Graal, capaz de saciar 

material e espiritualmente aqueles que o provassem. Ele é também a fonte de prosperidade do 

reino arturiano. No início da narrativa o Graal aparece na corte do rei Artur e todos são 

saciados de todos os manjares do mundo que mais desejassem. Logo depois, porém, o Graal 

parte do reino devido aos pecados do rei e de seus cavaleiros. A seguir, a maioria deles decide 

sair em busca do Santo Vaso e o rei fica preocupado, pois perderia os seus melhores 

cavaleiros. 

  Uma das diferenças da Demanda portuguesa para a do Ciclo da vulgata é que o rei 

Mars, marido de Isolda, empreende uma série de guerras visando derrotar Artur, visto que 

                                                 
2 O ciclo da Vulgata da Matéria da Bretanha é composto por cinco livros e a Post –Vulgata contém três livros: A 

História de José de Arimatéia, Merlim e A Demanda do Santo Graal. 
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Tristão e Isolda se encontram no Reino de Logres. O reino de Artur se enfraquece devido às 

contradições internas e a união dos inimigos, o rei Mars e os saxões. 

Com relação à imagem feminina, podemos apresentar uma série de exemplos 

negativos. Um aspecto fundamental é que a narrativa explicita claramente que os cavaleiros 

não poderiam ter aventuras amorosas e nem levar consigo mulheres na Demanda; quem assim 

fizesse não conseguiria encontrar o Santo Graal. Outro elemento apontado é que a maioria dos 

cavaleiros da távola redonda (cento e cinquenta) era composta por pecadores. Por este motivo, 

somente os três eleitos principais (Galaaz, Persival e Boorz) e mais nove cavaleiros, 

totalizando doze, numa analogia com os doze apóstolos de Cristo, terão a oportunidade de ver 

de novo o Santo Vaso. 

Nos escritos dos oratores, a mulher é vista como ser inferior ao homem, inicialmente 

devido a ser a causadora do pecado original, através da figura de Eva, que insistiu para que o 

homem comesse a maçã. Neste sentido, Pedro Abelardo, por exemplo, afirmou que Adão 

comeu a maçã para não desgostar Eva, o que aumentava a culpabilidade desta (DUBY, 2001: 

57).  

Além disso, outro motivo principal da inferioridade feminina foi o fato de Eva ter sido 

feita da costela de Adão e com o propósito de fazer companhia ao homem. Por isso, o homem 

era considerado como feito à imagem de Deus e a mulher a imagem do homem, a quem 

deveria ser submissa. Para os teólogos medievais, o homem estava relacionado à parte 

superior humana, associada ao raciocínio e a mulher à parte inferior, aos sentidos e 

consequentemente, ao corpo (KAPLISCH-ZUBER, 2002: 141). 

Santo Tomás de Aquino, seguindo a visão de Aristóteles, via o feminino como um 

macho imperfeito e incompleto. Acreditava que a mulher funcionava apenas como 

receptáculo na procriação, sendo somente o homem o agente ativo no momento da concepção, 

motivo pelo qual a mulher seria subordinada ao homem. Ele via a sujeição feminina como 

algo benéfico, uma vez que o feminino estaria associado ao corpo, à carne e ao corruptível, ao 

passo que o masculino estaria relacionado ao conhecimento e à cultura (KLAPISCH-ZUBER, 

2002: 144).  

A mulher é principalmente vista na Demanda como causadora do pecado e 

desvirtuadora dos homens, que são eles também pecadores. O próprio rei Artur possui um 

filho bastardo na narrativa e num dado momento é dito que ele é o pai de Mordred, tido por 

seu sobrinho, reconhecendo-se, assim, o fato de o rei possuir dois filhos bastardos. É pelo 

pecado, relacionado à sexualidade e portanto, associado à figura feminina, que o Graal 

retirou-se de Camelot.  
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O pecado da carne também paira sobre o principal eleito da narrativa, destinado a 

encontrar o Santo Vaso, Galaaz. Nome de ascendência bíblica, significando o “puro dos 

puros”, o próprio messias, que passa toda a Demanda a rezar, jejuar e se confessar, ele 

também era filho bastardo de Lancelot com a filha do rei Peles, tendo sido concebido através 

de encantamento. No entanto, as atitudes de Galaaz na narrativa são as de um cavaleiro 

perfeito que quase se aproxima da figura dos religiosos devido a sua atitude ascética e em 

defesa dos valores cristãos e por não possuir mácula ou desejo sexual. Tal ausência de desejo 

pode ser representada pelo traje de penitente que ele veste,  a estamenha, uma túnica de lã 

com farpas, que demonstra o seu desprezo pelo corpo. 

A chegada do “puro entre os puros” é anunciada por uma donzela com uma 

característica positiva, uma vez que vem anunciar aquele que irá concluir as aventuras do 

reino de Logres. Outra imagem positiva é a da donzela feia, isto é, sem os atributos que 

levavam os homens ao pecado, que aparece antes da Demanda se iniciar e anuncia quem traria 

desgraças durante a jornada. A previsão da jovem neste caso, através da espada que se torna 

rubra de sangue quando tocada pelo cavaleiro impuro, não está associada às artes do demônio 

que eram normalmente relacionadas às mulheres. Aqui a predição representa um aspecto 

benéfico: o da proteção dos cavaleiros contra o mal e o impedimento de várias desgraças que 

iriam suceder-se na Demanda. Mas os cavaleiros não dão muita atenção à predição da 

donzela, a qual afirmou que Galvam mataria dezoito dos seus companheiros. A Demanda se 

inicia e efetivamente o que a donzela previu acontece. 

 Os traços negativos estão ligados às personagens femininas da mais alta categoria 

social no romance, as rainhas Guinevere e Isolda e seus atos estão relacionados ao desfecho 

do romance. Ambas são pecadoras. Guinevere trai o rei com Lancelot, o que acaba por ser 

descoberto pelo monarca, gerando uma guerra entre a linhagem de Artur e a linhagem de 

Bam, da qual Lancelot pertencia, o que irá contribuir para o enfraquecimento do reino 

arturiano. Já Isolda, casada com o rei Mars, habita o reino com o seu amado Tristão. Por este 

motivo, o rei Mars (Marcos) é o principal rival de Artur e consegue, no final da narrativa, 

matar a maior parte dos cavaleiros e destruir a távola redonda, símbolo do poderio arturiano. 

 Ao contrário das narrativas do século XII onde as personagens de Isolda e Guinevere 

seguiam a ótica do amor cortês e não eram punidas pelo adultério, no caso da Demanda 

Lancelot tem um sonho no qual vê a si mesmo a rainha Genevra (Guinevere) queimando no 

inferno. Lancelot na narrativa é ao mesmo tempo o pai e oposto de Galaaz. Se em O 

Cavaleiro da Charrete era classificado como o “melhor cavaleiro do mundo”, pela sua 
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bravura e proezas, seu filho é na Demanda “o melhor dos melhores” e o pai criticado por trair 

o rei Artur.  

Em várias ocasiões Lancelot é admoestado por ermitãos, os detentores do 

conhecimento e representantes da religiosidade na narrativa, e tenta renunciar ao amor cortês, 

mas não consegue, motivo pelo qual sabia que a sua alma não encontraria a salvação e nem 

ele conseguiria rever o Santo Graal. No seu sonho é dito que a mesma coisa aconteceria com 

Tristão e Isolda: também queimariam no inferno. 

 
levaram-no a ũũ vale mui fundo e mui escuro e u nom havia rem de lume (...). E 
Lançarot, que estas vozes tam doridas ouvia, foi tam espantado que cuidava a morrer 
de medo (...)  E em meo daquele fogo ũa cadeira  em que siia a rainha Genebra toda 
nua e suas mãos ante seu peito; e siia descabelada e havia a língua tirada fora da 
boca e ardia-lhe tão claramente como se fosse ũa  grossa candea. (DSG, 1995: 159) 

 
 Mesmo com a condenação, não deixa de causar comoção a atitude da rainha 

Guinevere, que não desejava que Lancelot sofresse no inferno: 

 
- Ai, Lançarot! Tam mau foi o dia em que vos eu conhoci! Taes sam os galardões do 
vosso amor! Vos me ve havedes metuda em esta grande coita em que veedes; e eu 
vos meterei em tam grande ou em maior (...), nom querria que aveese assi a vós, ante 
querria que aveesse a mim, se Deus aprouvesse (DSG, 1995, p. 160). 

 
Apesar do sofrimento no inferno e de maldizer o dia que o conheceu, Genevra 

desejava sofrer sozinha toda a dor e poupar Lancelot do sofrimento. Portanto o amor cortês é 

impossível de ser evitado e por causa dele ambos perderiam a salvação divina. Com a sua 

morte, selando a fidelidade ao amor cortês, Genevra mandou entregar o seu coração ao 

amado. 

 Com a derrota de Artur na guerra contra a linhagem de Lancelot, o arcebispo da 

Cantuária mandou que Artur recebesse a adúltera Genevra de volta, o que o rei consente. O 

posicionamento sobre Genevra na narrativa é ambíguo, pois ao descobrir a traição, o rei pede 

aos nobres auxílio sobre qual atitude tomar. O conselho sugere que a rainha fosse queimada, 

mas ela é resgatada por Lancelot e se inicia a guerra. Antes disso o povo fica com pena da 

rainha e ressalta as suas boas qualidades: “Ai, boa senhora e de boa aparência e mais cortês e 

mais educada que outra mulher, em quem acharão depois os mais pobres conselho e 

piedade?” (DSG, 1988: 479) 

Tal atitude ambígua diante de uma adúltera e sua posterior aceitação por Artur 

mostram a possibilidade de nuances na dicotomia Eva/Maria, mesmo numa obra de caráter 

profundamente cristão, como a Demanda, que possuía um forte objetivo de doutrinação da 

sociedade. 
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A questão da sexualidade associada ao feminino está também relacionada à pureza e 

ao grau de perfeição que cada um dos três cavaleiros eleitos, Galaaz, Persival e Boorz, 

possuíam. Galaaz é o mais puro dos três porque, apesar da mácula da bastardia, era virgem e 

jamais manifestou desejo sexual. Neste sentido, sofre uma tentação da qual sai vitorioso. 

Já Persival, que em outras narrativas como em Perceval ou o Conto do Graal, de 

Chrétien de Troyes, era o cavaleiro que encontrava o Graal, nesta narrativa é ainda puro e 

casto, porém para manter a castidade necessitou ser ajudado pela providência divina e já não é 

mais o principal cavaleiro da narrativa. 

Quanto a Boorz, o terceiro dos eleitos e único a voltar da Demanda, já que os outros 

dois eleitos morrem, após longo tempo na contemplação do Graal, é o único dos três que teve, 

uma única vez na vida, relação sexual. O jovem havia sido enfeitiçado e desta união nasceu 

um filho bastardo, Elaim, o Branco, também um dos doze cavaleiros a ver o Santo Graal. 

Devido a este seu pecado, ainda que involuntário, Boorz é um dos eleitos, mas Persival e 

Galaaz são apresentados como superiores em pureza a ele. 

 

Personagens Eleitos e Tentações 
 

Expliquemos agora em detalhe as tentações sofridas pelos cavaleiros. Persival quase 

realiza o ato sexual com uma donzela “grega” (uma alusão ao paganismo), de quem se 

enamora ao encontrar num bosque durante a Demanda e a quem a narrativa explica logo 

depois, ser o diabo feito à semelhança de donzela para enganar Persival e metê-lo em pecado 

mortal. Vem então uma voz do céu como manifestação divina, como único recurso para 

impedir Persival de cometer o pecado. O cavaleiro desmaia e ao acordar a donzela havia se 

transformado no demônio: 

 

vem de contra o céu um tam gram sõõ como se fosse firida de torvam (...). E (ele) 
ergueu-se espantado e ouviu ũa voz que dizia: 
 — Ai, Persival, como aqui há tam mau conselho! Deixas toda lidice por toda 
tristeza, donde te vinrá todo pesar e toda maa ventuira. (...) E caiu esmoricido em 
terra e jouve assi um gram pedaço. E depois que acordou e catou arredor de si e viu 
a donzela rir, e, quando a viu rir, maravilhou-se e logo entendeu que era o 
demo que lhe aparecera em semelhança de donzela polo enganar e o meter em 
pecado mortal (DSG, 1995, p. 202) (grifos nossos) 

 
 

Portanto, se Persival não pecou foi devido ao auxílio divino. Apesar disso, mostrando 

o aspecto de pureza do jovem e sua relação de primazia em encontrar o Graal no Conto do 

Graal, mais tarde na Demanda um ermitão pede a Persival que o abençoe. Os ermitãos são 
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considerados possuidores de uma religiosidade superior e o pedido ocorre para enfatizar a 

pureza de Persival. 

 Já Galaaz vence a prova da tentação feminina com mais sucesso que Persival. A sua 

beleza, além da bastardia, é um outro elemento o liga ao mundo material e atrai a cobiça 

feminina. Neste sentido é que ocorre o episódio no castelo do rei Brutus quando a filha de 

quinze anos do rei e que até este momento não havia tido nenhuma atração por cavaleiros, se 

apaixona por Galaaz e vai até o seu quarto no intuito de concluir o enlace amoroso, mas é 

rechaçada pelo cavaleiro: 

 

- Ai donzela! Quem vos mandou acá? Certas, maau conselho vos deu; e eu cuidava 
que de doutra natureza érades vós; e rogo-vos por cortesia e por honra de vós, que 
vos vaades daqui, ca, certas, o vosso fol pensar não catarei eu, se Deus quiser, ca 
mais devo dultar perigoo de minha alma, ca fazer vossa vontade. (A Demanda do 
Santo Graal, I, 1955, p. 149) (grifo nosso) 

 
 

Com a negativa, a donzela ameaça matar-se com a espada do jovem. Ante isso, o 

cavaleiro titubeia e promete realizar o desejo da donzela para evitar que ela morresse, mesmo 

que desta maneira a sua salvação e o seu papel de eleito para encontrar o Santo Graal 

estivessem em risco. No entanto, Deus permite que a donzela se mate e Galaaz se mantém 

puro. A superioridade de Galaaz se apresenta pelo fato de que é totalmente fiel ao seu 

propósito na Demanda e só abriria mão da castidade para evitar uma morte, o mesmo não 

acontecendo com Persival e Boorz. 

 

Donzelas Boas e Más em Confronto: Alguns exemplos 

 É interessante observar na Demanda alguns pares de donzelas boas e más, as quais 

estão também relacionadas aos destinos dos cavaleiros. Muitas donzelas não se sabe o nome. 

Um dos casos que ocorrem é com o cavaleiro Erec, que era bom de coração e que cai numa 

armadilha empreendida por uma donzela má. Vejamos o que acontece. Uma donzela pede a 

ele um dom e ele aceita sem saber do que se trata. Em muitas aventuras arturianas a promessa 

de dar o dom a um estranho tem conseqüências desastrosas. 

 Mais tarde ao reencontrar a sua irmã, a donzela explicita seu desejo: “Erec, vós me 

deveis um dom o qual vos ontem recordei, e quero quantos saibam aqui estão. (...) – Erec eu 

peço a cabeça da donzela que senta perto de ti.” (DSG, 1988, p. 240). Isto é, a morte da irmã 

dele. Como segundo a ótica cavaleiresca um cavaleiro não poderia mentir e tinha que manter 

a palavra dada (entregar à donzela o dom que havia pedido), Erec é levado a cometer o 
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pecado mortal. O cavaleiro propõe que outros o matem e ante a negativa, afirma que teria que 

cumprir o que havia prometido. 

Assim, efetivamente mata a irmã. Após esta ação fica na Demanda em aventuras a 

esmo desejando a morte, até que luta com o desleal Galvam que não respeita o fato de Erec 

estar ferido e o mata. Interessante sobre o fato dos pecados estarem também ligados à 

sexualidade é que Erec após matar a sua irmã cai na fonte da Virgem, onde todos aqueles que 

não fossem virgens teriam problemas, e fica paralisado. Portanto, a donzela má levou Erec a 

cometer um pecado mortal, assim como a sua irmã, a donzela boa, foi sacrificada. Deus 

depois mandou um castigo contra a má e a queimou.  

 Um segundo caso entre donzelas boas e más é entre a irmã de Persival e a leprosa. A 

irmã de Persival é filha de rei, possui atributos marianos e é aquela que conduz os três eleitos 

até a barca que os levaria ao destino do Santo Graal. Portanto, o seu papel na narrativa é 

fundamental porque sem a sua presença de intermediadora entre os eleitos e Deus, assim 

como a Virgem Maria, estes não chegariam ao seu destino. Ressalte-se aí o caráter fortemente 

importante dado à figura feminina, em oposição às imagens negativas vistas anteriormente. 

 Além deste papel, é a irmã de Persival quem entrega ao eleito a espada da estranha 

cinta, mais um elemento a confirmar o papel de Galaaz como o escolhido para dar cabo das 

aventuras do Santo Graal. Antes de retirar a espada da bainha, Galaaz pede que seus 

companheiros, Boorz e Persival, tentem a aventura, mas eles não conseguem. Já o “puro dos 

puros” efetua a ação facilmente. A donzela também entrega a Galaaz a correia da espada, feita 

com aquilo que ela mais amava: os seus cabelos, enfatizando ainda mais a sua ligação de 

pureza com a condução dos eleitos ao Santo Graal. 

 Durante a viagem, os quatro param para se abrigar num castelo. Lá havia o costume de 

pedir uma tigela de sangue das donzelas que por ali passassem. Os cavaleiros recusam e 

passam a lutar contra todos os do castelo. Depois de várias mortes, a donzela aceita entregar o 

seu sangue e impede que o seu irmão e seus companheiros prossigam nas lutas para salvá-la.  

Devido à grande quantidade de sangue retirado, ela morre.  

A seguir, a leprosa toma banho com o seu sangue e fica curada. Logo depois a ira 

divina se revela e a leprosa e todos os do castelo morrem queimados. Quanto à irmã de 

Persival, é colocada numa barca e suas ações são escritas para que fossem conhecidas por 

todos. Antes de morrer a donzela pede para ser enterrada no Paço Espiritual, onde estava o 

Graal. Assim, além do seu papel de condutora fundamental dos eleitos ao Graal, a jovem 

também realiza o sacrifício para salvar uma donzela má e evitar que vidas fossem retiradas. O 
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sacrifício da donzela é análogo ao de Cristo na crucificação e está também relacionado ao 

Graal, que possuía o sangue de Cristo, capaz de garantir saciedade e prosperidade. 

 

Considerações Finais 
 

Neste trabalho procuramos apresentar algumas personagens femininas para 

procurarmos compreender o seu papel na Demanda. Cabe nos perguntarmos: será que a única 

função das mulheres é ser o elo que garante aos homens serem pecadores ou puros na 

narrativa, ou elas têm valor por si próprias? É necessário ainda um estudo mais aprofundado 

da obra para respondermos a esta pergunta, mas tentaremos algumas respostas parciais. 

Há personagens ambíguas no romance, como a rainha Guinevere, que é adúltera, mas 

ao mesmo tempo amada pelo povo. Existem também mulheres claramente associadas ao 

diabo, como a donzela má que levou Erec a matar a irmã, ou a filha do rei Brutus, que se 

apaixonou por Galaaz.  

Por fim, observamos também personagens positivas, como a donzela feia que prevê os 

acontecimentos da demanda, a irmã de Erec e a de Persival, esta última com traços marianos e 

figura fundamental para que os eleitos encontrassem o Graal. O papel da irmã de Persival 

também está em analogia com as figuras femininas em algumas narrativas de origem céltica, 

nas quais a mulher era fundamental para conduzir o eleito ao Paraíso. 

Acreditamos que, apesar do seu caráter misógino, A Demanda do Santo Graal 

apresenta uma grande complexidade da figura feminina e que seu papel na narrativa é ativo. A 

mulher luta para ficar com o amado ou para que ele não sofra, como Guinevere em relação a 

Lancelot; ou o seu aspecto negativo faz com que ela exija que seus desejos sejam cumpridos, 

como as donzelas más. Por fim, o exemplo perfeito é o da virgem condutora dos eleitos à 

salvação e com forte ligação à figura de Cristo e à religiosidade cristã.  Assim, apontamos 

para uma visão multifacetada sobre o feminino na obra, que mostra uma maior preocupação 

com a mulher nas obras literárias e uma valorização do papel da mulher na sociedade. 
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(DES)ACERTOS CONJUGAIS: CONFLITOS FAMILIARES E JUDICIAIS ACERCA 
DAS RELAÇÕES DE GÊNERO EM CABACEIRAS, PB, 1930 E 1940. 

 

Paula Faustino Sampaio  

 

 

Resumo: Neste artigo apresento o(s) papel(is) e os lugar(es) social(is) atribuído(s) ao gênero 
feminino e ao masculino pela Igreja Católica e pela Justiça, na Vila de Cabaceiras,PB, entre 
1930 e 1940, refletindo acerca dos conflitos familiares e judiciais em torno das relações de 
gênero naquela vila do interior da Paraíba. Para tanto, estudei relatos orais de memórias de 
mulheres, processos crimes de defloramento e lesão corporal da Comarca de Cabaceiras. A 
esta documentação inédita, aliamos as leituras acerca da construção das representações, dos 
discursos, das práticas e das relações de gênero, que permitem refletir acerca das formas de 
relações de gênero predominante, mas sem deixar de lado as experiências que foram de 
encontro com as normas impostas pela Igreja, pelo Estado e pela família. 
  
Palavras-chave: Mulheres. Práticas. Discursos. 
 
Abstract: Situated in women's history context this work investigates the criminal lawsuits of 
women against their partners with whom they had a relationship with sexual intercourse that 
led to family and judicial conflicts in Cabaceiras, in the countryside of Paraíba's state, 
between the years of 1930 to 1949. To this new documentation are added readings on the 
construction of representations, speeches and practices of men and women, which allow 
thinking about the affective and conjugal relationship forms, highlighting the experiences that 
not followed the patterns imposed by the Church, the State and the family. 
  
Keywords: Women. Practices. Speeches. 
 

Do nascer ao morrer os moradores do município de Cabaceiras deveriam pautar sua 

vida pela moral cristã e católica. A Igreja Católica, por meio das orações devotadas à imagem 

da Virgem Maria, das missas aos domingos, da celebração do batismo, da preparação para o 

sacramento da primeira comunhão, das leituras escolares, entre outras práticas, normatizava o 

comportamento daqueles homens e mulheres, em sua maioria pequenos proprietários de terra, 

trabalhadores rurais, donas de casa, algumas professoras e funcionários públicos. 

Ao longo das décadas de 1930 e 1940, os padres Inácio Cavalcanti, José de Barros, 

João Madruga e João Fernandes, da paróquia Nossa Senhora da Conceição, colocaram em 

prática a política pedagógica dita por Roma, que rejeitava veementemente as idéias de 

emancipação feminina. No âmbito desta política, esses padres incentivaram junto às famílias 

o culto à Virgem Maria, os batizados, a realização da primeira comunhão das meninas e dos 
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meninos com dez anos de idade, a celebração do matrimônio. Entre 1930 e 1949, foram 

realizados na igreja matriz, nas capelas ou nas casas 2.589 rituais de matrimônio, uma média 

de 130 casamentos por ano.1 

Essa moral sexual associada a ingenuidade, a recato, a obediência, a renúncia dos 

desejos foi imposta como preceito para o casamento e para a constituição da família cristã e 

civilizada. Foi também defendida pelo Estado, como pudemos ver na definição de família de 

Rui Barbosa, lida durante o processo de alfabetização de algumas mulheres em Cabaceiras. 

Para ENGEL (2004), o Estado fundamentava sua política sexual na medicina higiência, mas 

isso não quer dizer que rejeitava os valores do catolicismo. No entanto, conforme foi visto no 

capítulo anterior, nem todas as mulheres seguiram à risca esses preceitos.  

Naquele momento, nos centros urbanos, a exemplo de São Paulo, Rio de Janeiro, 

Recife, João Pessoa, Campina Grande, discutia-se sobre as mudanças no comportamento dos 

homens e, especialmente, das mulheres. Nestas cidades, onde eram vividos de diferentes 

modos o processo de industrialização e a recepção dos valores burgueses com ares de 

modernidade, também estavam em discussão os parâmetros que deveriam, ou não, orientar a 

educação das mulheres, sua entrada no mercado de trabalho, sua participação na política, a 

organização de movimentos de emancipação feminina, as modificações no comprimento e nos 

modelos das roupas, as mudanças de hábitos.  

Segundo as historiadoras MALUF e MOTT (1998), para alguns advogados, médicos, 

juristas e religiosos, o lugar da mulher era dentro de casa, cuidando dos filhos e obedecendo ao 

marido. Eles defendiam que o ‘dever ser’ das mulheres assentava-se no tripé mãe, esposa e dona 

de casa. E foram muitos os esforços para disciplinar homens e mulheres, vistos como 

formadores da família. A função de provedor da casa foi conferida ao homem; a manutenção da 

moral familiar e da harmonia da casa foi atribuída à mulher. A família era vista como elemento 

capaz de conter a modernidade dos costumes e como suporte do Estado.  

Segundo LOURO (1997), no começo do século XX, intelectuais de diferentes 

concepções entendiam a educação feminina em termos da aquisição de conhecimentos 

elementares (ler, escrever e contar), associada a valores religiosos. Outros discursos, 

informados pelos ideais de progresso e de higiene, defendiam que as mulheres deveriam 

instruir-se também para o cuidado da casa e para a educação dos filhos, futuros cidadãos. O 

grupo feminista, por sua vez, defendia a formação feminina e a conquista da independência da 

mulher por meio do estudo e do trabalho assalariado. 

                                                 
1  LIVRO de registro de casamento da paróquia Nossa Senhora da Conceição. Registros de casamentos entre os 

anos de 1930 e 1949, contabilizados por mim com a ajuda da secretaria da paróquia, dona Nininha.  
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Além disso, como mostra COSTA (1999), ao traçar uma arqueologia da família 

inspirada nos estudos de Michel Foucault, a instituição familiar no Brasil desde o século XIX 

passava por um processo de submissão à medicina, por meio da política higiênica. 

Na primeira metade do século XX, os lugares sociais para os homens e para as 

mulheres foram estabelecidos a partir da dicotomização das esferas: ao homem foi conferida a 

função de mantenedor da casa, sendo seu trabalho na rua valorizado; à mulher foi designada a 

manutenção da moral familiar, da harmonia da casa. O discurso jurídico do Código Civil de 

1916 e o discurso da Igreja, determinavam para a mulher os papéis sociais de mãe, de esposa 

e de dona de casa e para o homem os papéis de pai, de marido e de trabalhador.  

Tendo em vista esses discursos disciplinares e coercitivos amplamente difundidos em 

Cabaceiras, analiso a relação entre homens e mulheres casados, destacando os conflitos 

conjugais e judiciais no cotidiano. Para esta análise, utilizo processos-crimes cujos réus ou rés 

foram acusados de lesão corporal, de maus-tratos e de infâmia, conforme o Código Penal de 

1890 ou o Código Penal de 1940. Estudo também relatos orais de memória acerca das 

experiências educacionais, sexuais e conjugais de algumas mulheres entrevistadas, 

enfatizando as normas e as resistências.  

No processo de historiografar o discurso e as práticas de algumas mulheres em 

Cabaceiras nas décadas de 1930 e 1940, encontramos alguns conflitos entre pais e filhas, 

quanto à participação em momentos de lazer; entre noivo e noiva, quanto à demora na 

realização do casamento; entre sogros e genros, quanto ao casamento. E também conflitos 

individuais, quanto às incertezas do sentimento do namorado, ao futuro da relação, à vida de 

casada.  

Naquela sociedade as mulheres tinham a liberdade individual castrada pela moral 

religiosa amplamente difundida por meio de cânticos, orações, encontros catequéticos, leituras 

escolares, e pelas normas jurídicas. Neste sentido, a entrevistada Maria de Lourdes Nóbrega 

relata: “No amor o difícil é saber renunciar e as mulheres hoje não querem renunciar, como 

também os homens.”2  

Para ela, na relação entre um homem e uma mulher fundamentada no sentimento amor 

cabia a ambos renunciar. Naquela época, a moral religiosa afirmava que homens e mulheres, 

para serem vistos como cristãos, católicos e civilizados, deveriam renunciar às próprias idéias, 

aos desejos e a liberdade. Neste sentido, a Igreja Católica normatizava as relações de gênero 

naquela sociedade.  

                                                 
2  Entrevista n. 2. Maria de Lurdes Gaudêncio Nóbrega nasceu em Cabaceiras, PB, em 19.03.1917. Foi 

entrevistada em 08.04.2003, quando tinha 81 anos de idade. Reside em Cabaceiras, na av. Quatro de Junho.  
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Acerca desta renúncia, Maria Avelina diz:  

Hoje a pessoa diz: eu vou me casar, se não der certo eu deixo. Mas, minha filha, 
naquele tempo era para casar, para dizer sim lá na frente do altar, na frente do 
padre. Oxé, dali podia fazer, apanhar, fazer tudo, mas casou na frente do padre com 
a mãozinha em cima da outra jurando aquelas coisas. Às vezes a pobrezinha sofria 
tanto!3 

E sobre o mesmo assunto, Severina Santos relata:  

 

Assim... marido brigando com mulher. Às vezes num tomava, num dava conta de 
casa. A mulher passando fome, privação e tudo isso. Eu deixar minha farra, deixar 
pra ficar dentro de casa, criando filho, Ave-Maria! Perdê os forrozinho? Deus me 
livre. Se amarrar, num me arrependi não, estou velha, estou aqui.4 

 

Além de renunciar aos sonhos, aos desejos, as mulheres casadas deveriam submeter-se 

à autoridade do marido. Nesta relação de dominação, a mulher deveria aceitar a violência do 

homem contra ela em nome de manter as promessas feitas na cerimônia do casamento. Para a 

Igreja e para aquelas pessoas moradoras de Cabaceiras, o casamento era indissolúvel. Nesta 

relação, homens e mulheres, mesmo sofrendo agressões, estavam presos até a morte.  

Maria Avelina e Severina Santos comentaram as relações entre marido e mulher de 

forma a destacar a indissolubilidade do laço matrimonial sacramentado pela Igreja Católica, 

as tensões e a violência na relação marido-mulher, o papel provedor do homem, a função 

materna da mulher associada à perda de liberdade. Nestas representações, o casamento surge 

como uma amarra, um cerceamento da liberdade, um sofrimento. E a mulher aparece 

submissa ao marido.  

Na tessitura dos seus relatos, Maria Avelina e Severina preferem mostrar o casamento 

enquanto uma relação nem sempre harmoniosa. Seus relatos nos dão a ver representações que 

se afastam da idéia do casamento enquanto vida conjugal tranqüila, na qual o homem deveria 

ser o provedor e a mulher dedicar-se à casa e à família, mantendo a harmonia no lar. 

Por mais que estas mulheres fossem instruídas sobre o casamento enquanto uma 

relação feliz, nas experiências da vida cotidiana poderiam perceber alguns sinais de que a 

convivência entre marido e esposa nem sempre era pacífica, conforme imperava no discurso 

religioso que tinha Maria, mãe de Jesus Cristo e esposa de José, como modelo de mulher.  

                                                 
3 Entrevista n. 1. Maria Avelina de Sousa nasceu em Cabaceiras, PB, em 15.08.1921. Foi entrevistada em 

05.04.2003, quando tinha 81 anos de idade. Reside em Cabaceiras, na av. Quatro de Junho.  
4  Entrevista n. 7. Severina dos Santos nasceu em Cabaceiras, PB, em 26.09.1919. Foi entrevistada em 

10.05.2003, quando tinha 82 anos de idade. Reside em Cabaceiras. 
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Entre 1930 e 1949, quando Maria Avelina, Severina Santos, Maria de Lourdes 

Nóbrega, Geracina e outras mulheres em Cabaceiras viveram sua juventude, Maria 

Emerentina de Sousa vivia sua vida de mãe, de esposa e de dona de casa. Casada 

eclesiasticamente com José Bertholdo de Sousa, teve dez filhos, sendo oito mulheres e dois 

homens. José Bertholdo tinha uma propriedade de terra na localidade de Rio Direito, criava 

muares e transportava milho, feijão e couro para Surubim, Bom Jardim, Vertentes e outras 

cidades do estado de Pernambuco.  

Enquanto ele viajava, a numerosa prole cuidava dos afazeres do sítio. As filhas 

Iracilda e Iracema começavam a trabalhar cedo na lida do sítio. Procurar cabras, cortar capim, 

tirar rações, plantar e cortar palma eram tarefas que desde os cinco anos de idade elas faziam. 

Com esse trabalho contribuíam para economia doméstica, ao mesmo tempo em que assumiam 

atividades fora do universo da casa.  

O ideal de fragilidade propalado pelos diversos discursos para as mulheres como 

impedimento para as tarefas “pesadas” e, por outro lado, para a permanência delas na casa, 

parece não ter influenciado a vida de Iracilda e Iracema. Elas faziam na infância tarefas tidas 

como próprias dos homens. Contrariando esse ideal burguês, famílias de proprietários de 

terras e de trabalhadores rurais utilizavam a mão-de-obra dos filhos e das filhas para cuidar do 

sítio, dos animais, da plantação. Iracilda e, provavelmente, suas irmãs educaram-se dentro das 

atividades necessárias à sobrevivência da família.  

 Vez por outra, elas visitavam as amigas nas localidades vizinhas. Saíam logo após o 

almoço e deveriam voltar antes do pôr do sol. A noite era vista como perigosa, especialmente 

para as mulheres, tidas como seres sexualmente frágeis, embora não para o trabalho no 

campo. Nesses passeios, as filhas do casal José Bertholdo e Maria Emerentina conversavam 

sobre namorados, sobre festas, sobre roupas, sobre sonhos, sobre aflições... Com as amigas 

mais íntimas trocavam confidências e mostravam as roupas novas.  

Em alguns passeios elas não voltavam para casa com o pôr do sol. Paravam para ouvir 

os tocadores de sanfona. Esses passeios aconteciam quando o pai José Bertholdo viajava. 

Maria Emerentina permitia os passeios, mas elas não deveriam se demorar nas casas das 

amigas.  

Sobre um desses passeios Iracema relata: 

  

A gente tava conversando lá. Aí... [pausa] aí passou [pausa] o povo da Ribeira aí 
foi contar a Inácia de Cabocla que a gente tava conversando com os homens lá na 
estrada. Aí quando papai chegou ela contou tudinho a ele. Aí, ave Maria, nesse dia 
foi uma guerra. Papai deu na gente. Bateu na gente por causa disso. Inácia de 
Cabocla era a mulher que papai tinha, né? A mãe de Zé Grosso, Odília, Djanira, 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Eurides. Ela... tudo que se passava lá quando papai chegava ela fuxicava a ele. A 
gente era amiga dela não, mas a gente nunca teve... nunca brigou com ela não. 
Quem brigava com Inácia era mamãe. Danava a mão no pé do ouvido dela. Uma 
vez mamãe... Eu lembro que a gente foi uma missa lá no finado Manuel Maçal. 
[Pausa]. Aí, mamãe estava sentada assim... eu lembro como hoje... Aí Inácia 
fazendo pouco de mamãe. Aí mamãe deu um muro, deu um muro nas costas dela 
que saiu gritando. Aí mamãe disse: passa por aqui puta sem vergonha. Aí danou a 
mão no pé do ouvido. [Risos]. Deu uns bufetes nas costas. Papai ficou com raiva. 
Papai quase morre de vergonha. [Risos].5 

 

Ao relatar sobre um dos passeios e sobre os encontros, Iracema, filha de José 

Bertholdo e Maria Emerentina, destaca tensões e conflitos naquela família. O fato de José 

Bertholdo conviver com Maria Emerentina e com Inácia era motivo de conflitos na família 

Sousa. Inácia era mãe de quatro filhos de José Betholdo. No entender de Iracema, Inácia 

contava para o seu pai o que se passava nos passeios.  

Já na vida de Maria Emerentina o conflito instalava-se na relação familiar e na relação 

conjugal. Em um dos momentos de oração, Maria Emerentina deparou-se com Inácia. Quase 

sempre uma e outra trocavam palavras ásperas, pancadas. O pátio da igreja, onde as pessoas 

deveriam demonstrar a obediência aos valores cristãos e católicos, foi espaço para o conflito 

entre mulheres que disputavam o papel de esposa de um homem.  

Assistindo ao enfretamento dessas mulheres estava José Bertholdo. No seu papel de 

pai e marido, mostrava-se envergonhado pelas atitudes da esposa e desautorizado por ela em 

relação às filhas, as quais foram punidas com surra quando ele chegou de viagem.  

Para a filha Iracema, Inácia era a “outra” mulher do pai, a que relatava ao pai sobre 

suas andanças. Já para Maria Emerentina, esposa de José Betholdo, Inácia era a mulher que 

queria seu lugar de esposa. Naquela família, Inácia não era bem vista. A relação dela com 

José Bertholdo motivou conflitos familiares e conjugais. Sobre a relação entre este homem 

casado religiosamente e esta mulher solteira, Brígida conta: 

 

Inácia Cabocla pegou a se engraçar de José Bertholdo. Se engraçou, se engraçou 
que chegou a ficar com ele. Inácia lavava roupa no poço doce e eu ia lavar os 
panos dos meninos. “Vamos pra casa!” Inácia dizia: “Vá pra casa dar o almoço de 
João que eu termino de lavar a roupa dos meninos.” Ela lavava tudinho. Eu 
passava e pegava. Ela fez muito esse favor para mim. Ela respeitava muito Zé. Ela 
gostava muito de José. E José era muito enxerido também. Às vezes um homem não 
quer uma coisa, mas a pessoa fica pelejando e aconteceu. Ela gostava dele e 
aconteceu. Foi pra justiça pelos começos. Foi ela que quis mesmo. Depois ela 
considerava ele. Ele parece que gostava dela. Teve José que nasceu em 1947. Ia 
lavar uns panos bem separado mais ela. Aí ela me contou. “O povo diz que eu estou 
grávida e eu estou mesmo. Diz nada. Um dia o pessoal vai ver e dizer. Eu estou 

                                                 
5  Entrevista n. 20: Iracema Emerentina de Sousa Faustino nasceu em Cabaceiras, PB, em 12.04.1929. Foi 

entrevistada em 16.07.2003, quando tinha 74 anos de idade. Reside em Campina Grande. 
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contando a tu por que a gente se gosta muito, confia.” “Está certo, Inácia, eu não 
conto não, também o povo já sabe. Você não gosta dele?” “Demais. Vou considerar 
ele até morrer.” A mãe dela morreu muito cedo. Inácia viveu sem ninguém muitos 
anos. Tinha Anésio, o irmão. Estava feito, não estava por fazer.6 

 

A relação entre José Bertholdo e Inácia rompia com o modelo de relação conjugal 

imposto para a constituição familiar. No entanto, para aquela sociedade, Inácia deveria seguir 

o modelo de mulher submissa ao homem imposto pela Igreja e reafirmado pela justiça, 

mesmo sem ser casada com José Bertholdo.  

Sobre José Bertholdo, Maria de Lourdes Nóbrega lembra:  

 

Zé Bertholdo tinha uma camaradinha lá em Ribeira. Mais ele muito amigo de pai aí 
chegou... Ele chegou e quiseram processar seu Zé Bertholdo, ai tio Otom, irmão de 
meu pai, nesse tempo ele advogava aqui, aí pai botou tio Otom pra ser advogado de 
seu Zé Bertholdo. Sabe o que aconteceu? Ela mesma foi desfazer a desfeita, dizendo 
que ele não tinha sido o responsável. Ela defendeu ele, ela defendeu: “Quando 
fiquei com ele já não era mais moça, ele não tem culpa nenhuma na história.” 
Defendeu na justiça.7 

 

Em julho de 1935, José Anízio, irmão de Inácia, prestou queixa contra José Bertholdo. 

José Anízio acusava José Bertholdo de ter mantido relações sexuais com Inácia e de ter 

prometido cuidar dela, dando casa, alimentação, roupas e tudo o mais necessário para a 

sobrevivência.8 

José Bertholdo recorreu aos amigos líderes locais, a exemplo do pai de Maria de 

Lourdes Nóbrega, para conseguir um advogado e livrar-se da acusação. Arnould Pereira 

Duarte, testemunha apresentada por José Anízio, afirmou tanto para o delegado quanto para o 

juiz que ouviu Inácia dizer que manteve relações sexuais com José Bertholdo e este era pai do 

filho que esperava nascer em breve.  

Àquela altura, toda a vila de Cabaceiras discutia sobre o envolvimento sexual entre 

Inácia e José Bertholdo, por ser uma relação que rompia com o modelo de relação conjugal 

imposto. E, neste sentido, a justiça não ficava de fora.  

Na casa de José Bertholdo e Maria Emerentina, as mulheres conversavam em voz 

baixa no dia em que ele chegou e disse a ela para vestir o vestido mais novo. Em seguida, o 

casal foi para a vila de Cabaceiras. Maria Emerentina obedeceu à ordem do marido. Chegando 

à vila, entendeu o porquê de tamanha pressa. Ele a levou ao Cartório de Registro Civil para se 

                                                 
6 Entrevista n. 40. Brígida Pereira de Sousa nasceu em Cabaceiras, PB, em 29.09.1909. Foi entrevistada em 

04.01.2005, quando tinha 95 anos de idade. Reside no povoado de Curral de Baixo.   
7  Entrevista n. 2, doc. cit.  
8  Cf. Sumário de Culpa, contra Arnould Pereira Duarte, incurso no artigo 261, da Consolidação das Leis Penais 

de 1890. Processo aberto em 22.07.1935. Caixa arquivo: 1930 a 1945. Processo sem numeração.   
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casarem legalmente. Com este ato ele, que era casado perante a Igreja Católica, tornava-se um 

homem casado também perante o Estado. Provavelmente, esta estratégia foi utilizada para não 

ser obrigado a casar-se com Inácia e livrar-se do processo judicial.  

Inácia Emerentina de Sousa, solteira, 23 anos, doméstica, residente na localidade de 

Curral de Baixo, analfabeta, ao depor disse: 

 

A acusação feita ao réo José Bertholdo não é verdade, porquanto não foi ele o seu 
sedutor. Que o autor do seu defloramento foi Inácio Faustino, morador do Curral 
de Baixo quanto tinha dezesseis anos. Que José nunca a seduziu. Em março deu a 
luz um menino filho de uma pessoa da família dela cujo nome não é conveniente 
declarar, que a criança não é filho de José. Que afirmou ser José o pai porque o 
adjunto de promotor Severino Alustau e Severino de Assis ameaçaram-na se assim 
não asseverasse seria pior para o reo, que complicaria a situação do mesmo. Que 
nunca disse nada a Arnould e que vai criar a criança com gosto.9 

 

Arnould Pereira Duarte, 25 anos, residente em Ribeira, agricultor, alfabetizado, 

afirmou que Inácia lhe havia relatado que tinha mantido relações sexuais com José Bertholdo, 

sendo este o pai da criança que esperava e que nasceria em poucos meses.  

Os agricultores José Nilo, Francisco Nilo e Renovato confirmaram o depoimento de 

Arnould. Mas José Bertholdo, não aceitando a acusação, queixou-se acusando Arnould de ter 

mentido para a justiça. Foi neste novo processo que Inácia prestou seu depoimento 

inocentando José Bertholdo e dizendo que fora vítima de manipulação por parte de membros 

da justiça local.   

Possivelmente, o advogado Ignácio da Costa Ramos instruiu Inácia acerca de como 

proceder no depoimento para inocentar José Bertholdo. Mulher de vida simples, habituada aos 

afazeres domésticos, analfabeta, mãe de uma criança cujo pai uns diziam ser José e ela 

afirmava ser alguém da família, provavelmente cedeu aos arranjos do advogado e do próprio 

José Betholdo, chefe político da localidade de Rio Direito, importante criador de mulas e 

transportador de produtos agrícolas do município. 

O processo acusando José Bertholdo de manter relações sexuais com Inácia foi 

arquivado, pois para a justiça ela não era menor de idade, portanto, segundo prescrevia o 

Código Penal de 1890, não havia crime contra a honra neste caso. E no processo movido 

contra Arnould, o mesmo foi absolvido, pois o juiz entendeu que não havia sido configurado 

o crime de falso testemunho, uma vez que todas as testemunhas reafirmaram as palavras de 

Arnould.  

                                                 
9  Sumário de culpa, contra Arnould Pereira Duarte, doc. cit., p. 6.  
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Entre 1935 e 1937, quando os processos foram discutidos na justiça, não se tratou 

acerca da relação entre José Bertholdo e Inácia nem sobre o comportamento dela, como era 

praxe nos demais processos-crimes estudados. Possivelmente, por ser uma ação contra um 

líder local, considerado homem honrado, trabalhador, pai de família, houve um esforço por 

parte de seus amigos e correligionários para encerrar rapidamente o processo, contando com a 

contribuição da ofendida, Inácia.  

Por outro lado, houve esforço de membros da justiça para incriminar José Bertholdo, 

talvez influenciados por desafetos políticos, criadores e transportadores concorrentes. Mesmo 

assim, em nenhum momento julgou-se se a relação de uma mulher solteira com um homem 

casado era moral ou imoral, conforme ocorria nos processos criminais de mulheres solteiras 

contra seus parceiros sexuais. O que me faz pensar que a intervenção da justiça restringia-se a 

casos de mulheres solteiras e menores de idade contra seus namorados ou noivos, pois nesses 

casos o casamento poderia ser uma solução.  

Nos relatos de memória, Inácia aparece como moça pobre, órfã e sedutora do homem 

amado. Em contraposição, José Bertholdo aparece como galanteador, que não poderia deixar 

de exercer o poder de homem baseado na virilidade.  

As relações extraconjugais de José Betholdo foram aceitas por sua família e pela 

sociedade, mas não sem conflitos. Os encontros entre Maria Emerentina e Inácia eram sempre 

de confronto. José Bertholdo discutia com a esposa por esta brigar com Inácia. Algumas 

pessoas, especialmente aquelas próximas a Inácia, não a condenaram por ser mãe de filhos de 

um homem casado. Neste caso, a sociedade convivia e aceitava o novo arranjo afetivo.  

Embora rompendo com o modelo de relação monogâmica, José Bertholdo não foi 

acusado de descumprir o papel de pai e de esposo, muito menos de ser promíscuo, desonrado, 

desonesto, imoral, adjetivos usados para nomear as mulheres envolvidas em processos-crimes 

de defloramento/sedução. 

Em Cabaceiras, naquela época, conquanto não fosse aceita nem pela Igreja nem pela 

justiça a sexualidade do homem fora do casamento, as práticas sexuais masculinas fora do 

matrimônio não eram denunciadas como imorais, pois entendia-se e aceitava-se que o homem 

precisava viver sua virilidade, força e domínio. Em Cabaceiras, a justiça intervinha nos 

conflitos conjugais apenas em caso de agressão física em via pública. Não se discutia, como 

se faz hoje, sobre violência contra a mulher. Muitas vezes a sociedade fechava os olhos para a 

violência entre maridos e esposas em nome de afirmar o pátrio poder, de não expor a vida 

conjugal à opinião pública e de manter a imagem de família cristã.  
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Considerações finais 

 

Os acertos e os desacertos conjugais me fazem pensar que naquele cotidiano 

rigidamente controlado pela Igreja e pelo Estado algumas pessoas quebram as regras impostas 

ao casamento para viver seus desejos. Estas pessoas equilibraram-se na corda bamba que 

separava o entendimento sobre moral e imoral. Assim, o ideal de relação conjugal sonhado e 

divulgado foi vivido de modos diversos. A imagem de união indissolúvel, monogâmica, 

sacramentada pela Igreja e legitimada pelo Estado nem sempre foi experienciada conforme os 

rígidos preceitos morais impostos.  
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Seminário de Olinda: entre o discurso religioso e o liberal 
 

Rafael da Silva Virginio* 
 
RESUMO: O presente trabalho é um estudo das influências religiosas e liberais que atuaram 
no discurso do Seminário de Olinda (1800-1836), tendo como referência bibliográfica central, 
o livro de Gilberto Luiz Alves, intitulado: O pensamento burguês no seminário de Olinda . A 
referida obra analisa o Seminário de Olinda no tocante às influências déspotas esclarecidos 
que atuaram sobre a instituição religiosa, trabalhando a formação pedagógico-religiosa, de 
padres e da população local, e finaliza com os fatores para a decadência. O artigo tem o 
interesse de fomentar o debate acerca das contradições de um seminário de concepções 
religiosas, mas de influências liberais visíveis. 
 
Palavras-chaves: Liberal;Seminário;Revoltas 
 
 

The Seminar of Olinda: Between the religious discourse and the liberal one. 
 
ABSTRACT: The present work is a study of the religious and liberal influences that you/they 
acted in the speech of the Seminar of Olinda (1800-1836), tends as central bibliographical 
reference, Gilberto Luiz Alves book, entitled: The bourgeois thought in the seminar of Olinda. 
Referred her work analyzes the Seminar of Olinda concerning the explained despotic 
influences that acted about the religious institution, working the formation pedagogic-
religious person, of priests and of the local population, and it concludes with the factors for 
the decadence. The article has the interest of fomenting the debate concerning the 
contradictions of a seminar of religious conceptions, but visible liberal influences.   
   
Word-key: Liberal; Seminar; Revolts. 
 

 

O século XVIII, na Europa, foi marcado por uma avalanche de idéias liberais, idéias 

estas elaboradas por filósofos burgueses cujo tema principal era a contestação ao pensamento 

absolutista, para substituí-lo, os ilustrados elaboraram uma nova maneira de pensar o mundo 

baseado em uma visão racional, mecanicista, e na maioria das vezes impessoal, mas ao 

mesmo tempo humanitária, voltada para a compreensão das fraquezas quanto das ambição 

humana.Iniciado na idade moderna, o sistema absolutista, teve como alicerce o fortalecimento 

do estado e na centralização da estrutura estatal nas mãos dos monarcas. No que tange a 

política econômica, dos estados nacionais, a adoção foi ao modelo mercantilista, que no 

significado mais amplo defendia a intervenção do estado na economia com o fim de promover 

a prosperidade nacional e aumentar o poder do estado. O antigo regime nasceu da união de 

forças emergentes, advindas da desagregação do mundo feudal, propiciada pelo renascimento 

comercial, com a reabertura da rota do mediterrâneo, do renascimento urbano, formando 
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conglomerados urbanos, da crise hegemônica da igreja católica, por fatores de saúde pública 

como a peste negra, e a ascensão da burguesia, possibilitada pelo crescimento das relações 

comerciais. Para o engrandecimento do estado absolutista houve a corroboração das novas 

práticas econômicas, que possibilitou aos monarcas a expansão da burocracia estatal e criação 

de novos órgãos.   

 Intelectuais burgueses elaboraram teses que faziam duras criticas a ordem vigente e 

contestavam a legitimidade do poder real. Um dos primeiros pensadores iluministas foi John 

Locke. Nasceu em 1632, na Inglaterra, é considerado por alguns autores como o iniciador do 

pensamento ilustrado, suas idéias influenciaram a revolução gloriosa de 1688, mais a frente, 

já no século XVIII, à independência dos estados unidos e a revolução francesa.. Locke 

escreveu em 1679 os dois tratados sobre o governo civil, onde criticou a legitimidade dos reis. 

Defensores do absolutismo afirmavam que os soberanos eram descendentes direto de Adão, 

segundo o qual, Adão teria sido o primeiro pai e o primeiro Rei, passando a descendência aos 

monarcas. Segundo Locke em, o segundo tratado, a hereditariedade, nem a força do estado, 

poderia substituir a legitimidade do poder consentido pelo povo, observe, 

“O segundo tratado é, como indica seu titulo, um ensaio sobre a origem, extensão e objetivo 

do governo civil. Nele, Locke sustenta a tese de que nem a tradição nem a força, mas apenas o 

consentimento expresso dos governados é a única fonte do poder político legitimo.” 

(WELFORT, 2005:84) 

 Na mesma pauta de Locke, de contestação ao modelo absolutista, floresceram teóricos 

que aprofundaram o debate sobre o período e ampliaram suas concepções de um estado 

liberal. Teóricos como Montesquieu, defensor e estudioso das idéias de Locke, tem na sua 

idéia mais conhecida à separação dos poderes. Afirmava que toda forma de poder gerava 

repressão e despotismo, para evitar esse comportamento, a autoridade real deveria ser dividida 

em três ramos naturais, executivo, legislativo e judiciário.  acima, surgiram outros pensadores 

como Jean-Jacques Rousseau, François Marie Arouet, o Voltaire, Diderot, 

D’Alembert,Marquês de Condorcet,David Hume e outros. Apesar da forte influência exercida 

pelo iluminismo, surgiram teóricos que não concordavam com o todo do pensamento liberal. 

Uma vertente desse pensamento defendia o despotismo esclarecido, que segundo José Falcon, 

seria a união de uma cultura Iluminista e uma economia e política absolutista, observe, 

“O despotismo esclarecido pode ser visto como o encontro de uma política e uma economia 

absolutista com uma cultura, das Luzes, definindo em relação ao estado Absolutista Clássico 

do Antigo Regime um novo modelo, o Estado déspota do século XVIII.” (HILSDORF, 

2003,16) 
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 Neste período de avanço de novas idéias, Portugal entra em contato com o iluminismo, 

segundo José Falcon, pela ação de diversos grupos, inclusive pela aristocracia, o que reforça a 

historiografia mais atual de que a ilustração não foi um movimento apenas burguês, mas 

daqueles que, burgueses ou não, criticavam e rompiam com o antigo regime, segundo Falcon, 

a chegada das idéias ilustradas ao reino Luso ocorreram por três frentes: a primeira – a família 

Ericeira que no fim do século XVII promovia discussões sobre autores modernos, patrocinava 

Rafael Bluteau propagador do pensamento cartesiano e ciências naturais, por fim a citada 

família investiu na fundação da academia dos Generosos (1717), que posteriormente se 

originara a academia portuguesa (1721). Segunda – Dom João V que fundou a academia real 

da história que realizavam discussões sobre Descartes, Newtom e Bacon. Terceira- Padres 

oratorianos, seguidores de Descartes, defendiam um estado moderno, valorizando a língua 

materna.  

 Na primeira metade do século XVIII, foi coroado como rei de Portugal Dom José I 

(1750-1777). Para auxiliá-lo nomeou como primeiro-ministro Sebastião José de Carvalho, o 

“Marquês de Pombal”. Foi durante a administração Marques de pombal que Portugal 

conheceu na pratica administrativa do pensamento ilustrado. Pombal nasceu em uma família 

de pequenos fidalgos rurais, conseguiu espaço na nobreza ao casar-se com Tereza de 

Noronha, sobrinha de Conde dos Arcos. 

 Ao assumir o cargo, Pombal norteou seus atos administrativos em amplas reformas 

sociais e na diminuição dos gastos do aparelho estatal português. Observou-se que o tratado 

de Methuen, assinado em 1703, levou Portugal ao déficit nas contas, pois segundo o acordo os 

produtos ingleses, entrariam nos portos Lusos com insenção de impostos e os Vinhos 

Portugueses teriam vantagens alfandegárias na Inglaterra. Para piorar a crise o território 

português foi acometido no ano de 1755, por um terremoto, e no mesmo período o acordo de 

methuen foi prejudicado financeiramente, pois a Inglaterra se envolveu na Guerra dos sete 

anos1, diminuindo, as exportações de vinho português. 

 Para solucionar o problema financeiro, Pombal tomou algumas medidas fiscais, que 

afetaram diretamente o Brasil. Uma das primeiras medidas foi a ampliação  da fiscalização na 

área aurífera, criação da companhia de comércio do grão-pará e maranhão, anexação da 

Paraíba a Pernambuco. 

                                                 
1  Conflito entre Inglaterra e França, de 1756 a 1763, que se alastra do território norte-americano ao continente 

europeu. Sua origem está na rivalidade econômica e colonial franco-inglesa nos EUA e na Índia e na 
ocupação dos estados franceses da Terra nova e Nova Escócia, no norte da América, por colonos britânicos 
instalados na costa nordeste. 
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 A administração pombalina, não se reservou apenas as modificações na estrutura 

econômica, segundo Paulo Paim, a fase pombalina no Brasil foi responsável pela introdução 

da ciência à cultura brasileira, observe,  

“No momento pombalino a ciência é incorporada à cultura luso-brasileira 

num sentido muito preciso, isto é, como ciência aplicada. Para a nova elite, 

formada sob Pombal, a ciência esgota-se como saber operativo e não se 

cogita de enfatizar o caráter simultâneo de busca da verdade, que lhe é 

próprio.” (PAIM, 1982,12).  

 

 No mesmo sentido de radicais ações econômicas, tivemos fortes mudanças 

educacionais realizada pelo Marques de Pombal. A principal modificação foi à 

institucionalização da instrução publica, ou seja, entregou ao estado a responsabilidade 

pedagógica, observe,  

“O estado chama para si os encargos da instrução, retirando ao clero 

definitivamente um monopólio e um serviço que ele detinha desde a Idade 

Média. A importância crescente da burguesia na administração dos negócios 

do reino levava ao afastamento dos métodos pedagógicos das classes 

dominantes: nobreza e clero.” (BARBARA, 1979:22). 

 

 Como maior impacto das mudanças educacionais, observamos que em 1759, Portugal, 

mandou fechar escolas que se encontravam sobre a responsabilidade dos Jesuítas, mudou o 

currículo a ser ministrado, realizou concurso publico para professores. Essas modificações 

afetaram diretamente o Brasil, pois escolas antes Jesuítas foram fechadas, e houve a 

obrigatoriedade do ensino da língua portuguesa e a proibição na utilização do Tupi-guarani. 

Com a saída de Dom José I em 1777, Marques de Pombal foi deposto do cargo, mas o seu 

legado administrativo se enraizaram em Portugal e no Brasil.  

Baseado nas novas influências educacionais foi fundado, em Pernambuco, no dia 16 

de Fevereiro de 1800,o Seminário de Olinda, no prédio do antigo colégio Jesuíta. O fundador 

do Seminário foi o Bispo Azeredo Coutinho. Nascido em família tradicional de senhor de 

engenho, administrou as posses da família com 26 anos, após seis anos abandonou os 

negócios e partiu para Coimbra, onde se formou em direito canônico, estudou filosofia e 

letras, por fim foi ordenado Padre e em 1794 Bispo. Veio ao Brasil foi proclamado arcebispo 

da arquidiocese de Olinda e nomeado governador interino de Pernambuco. O grande marco 

deixado em sua trajetória foram suas idéias pautadas em uma lógica burguesa. Defendia a 

escravidão, o tráfico negreiro e era contrário a independência do Brasil. 
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 Na defesa da escravidão afirmava que o trabalho livre na Europa era aceitável devido 

às condições existentes no velho continente, segundo Azeredo o trabalhador europeu foi 

tirado dos meios de produção só lhe restando o trabalho assalariado junto aos donos do 

capital, já no Brasil só o trabalho escravo asseguraria a permanência do trabalhador ao meio 

produtivo e se houvesse a liberdade aos negros, os mesmos seriam detentores de terras 

desocupadas, podendo se reorganizar socialmente nos moldes africanos, por fim defendia a 

tese de que o escravo possuía mais privilégios do que o trabalhador assalariado, pois, 

“O chamado escravo, quando esta doente, tem seu senhor que trata dele, de sua mulher e de 

seus pequenos filhos, e que o sustenta, quando não por caridade, ao menos pelo seu mesmo 

interesse.” (ALVES, 1993:66).  

 Com a base do pensamento burguês, influenciado pela orientação pragmática das 

luzes, o seminário de Olinda foi organizado na liderança do seu fundador, o bispo Azeredo 

Coutinho. 

A estrutura administrativa da instituição foi dividida em estatutos. A primeira etapa 

versava sobre a economia do governo interior da casa, e era dividida em três capítulos, 

mostrando a complexidade do funcionamento do seminário. 

A segunda etapa do estatuto apresentava as ordens em relação a moral humana , era 

dividido em três capítulos. O primeiro capítulo tratava da relação do homem com Deus, que 

na concepção do seminário era o principal motivo de existência dos seres humanos, por essa 

concepção de relacionamento entre o homem e Deus, só existiria uma explicação na 

existência dos homens na terra, era a busca pela salvação. O segundo capítulo atenuava para 

os deveres do homem em relação a si mesmo, onde afirmava que o exercício do amor interior 

era o primeiro passo para a partilha do amor ao próximo e o último capítulo versava sobre os 

deveres do homem em relação aos outros homens, colocava em debate o amor ao próximo.  

A terceira etapa do estatuto mostrava o plano de estudo do seminário revelando a 

formação iluminista do legislador, assim como o caráter iluminista da formação que queria  

ver impregnada nos colegiais, observe, 

 

Por pouco que se adiantem os conhecimentos umanos nos estudos das ciências, já 
os discursos, e costumes naõ saõ os que d’antes eraõ, mas sim outros mais 
iluminados, e mais regulados, e que fazem distinguir o ómem na sociedade. Para 
que se adquiraõ estas ventagens, que produzem as ciências, devem ser regulados os 
estudos por um verdadeiro método, que naõ implique os entendimentos com 
materiais, e questões inúteis;mas sim adiante os conhecimentos, e ensine a procurar 
a verdade nas suas fontes: para este fim dispômos aqui de artes e ciências, que se 
aõ de aprender no nosso colégio, e damos a norma pela qual se aõ de rejer os 
professores, que as ouverem de ensinar”( ALVES, 1993:106)  
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 Para ingressar no colégio, o candidato deveria, no mínimo, ter completado 12 anos e 

dominar as primeiras letras, caso não soubesse teria aulas nas quartas-feiras, das 16 às 17 

horas. O plano de estudo começava com primeiras letras e canto, sendo que o ingresso nas 

aulas de canto era por indicação do reitor ou dos padres, passava ao estudo da gramática 

latina, dividida em primeira classe, segunda classe e terceira classe, depois a retórica, logo 

após a filosofia dividida em lógica, metafísica, ética, física experimental, história natural e 

terminava com química, esta ultima etapa começava com doze e terminava aos dezoito. Com 

dezoito anos aprendia a última etapa do cronograma de estudo que era a teologia, dividida em 

teologia escolástica, teologia especulativa e teologia prática. 

Apesar da formação do fundador ser voltada para a influência de algumas idéias do 

estado absolutista, vários padres que eram docentes no seminário de Olinda participaram das 

revolução pernambucana de 1817 e a confederação do equador de 1824, segundo Evaldo 

Cabral de Melo, o seminário de Olinda foi um dos centros propagadores das idéias burguesas  

nas sublevações citadas.  

Observamos que a estrutura pedagógica do seminário de Olinda possuía fortes traços 

das novas idéias, inclusive citada na terceira etapa do seu estatuto interno, essa tendência 

ilustrada no seminário ficou visível com a presença de professores influenciados pelas 

concepções iluminista, pois o fundador do seminário era contrário às idéias do pensamento 

liberal, e possuía poucas leituras ilustradas, leia, 

“Alem de humanistas como Bacon, o Bispo de Olinda aproximou-se, no máximo, e, mesmo 

assim pela mediação de terceiros, dos filósofos que estavam na origem do iluminismo. Este é 

o caso de Locke, por exemplo, assimilado através da obra de Verney.” (ALVES, 1993:139).  

Padres como João Ribeiro Pessoa de Mello, considerado um dos lideres da revolução 

de 1817, Padre Miguel Joaquim d’almeida e Castro, Padre José Ignácio Ribeiro de Abreu e 

Lima, Padre Antonio Pereira de Albuquerque, Padre Pedro de Souza Tenório, Frei Joaquim 

do Amor Divino Rabello, Padre Gonçalo Inácio de Loyola Albuquerque e Mello, os religiosos 

citados participaram de uma das duas revoltas do período, chegando alguns a participar das 

duas sublevações.Segundo Gilberto Vilar de Carvalho, o Padre João Ribeiro Pessoa de Mello 

Montenegro, foi professor no Seminário de Olinda, onde a base do liberalismo fixou-se em 

seus pensamentos, fez depois estudos em Lisboa e, voltando a Pernambuco, conseguiu 

catequizar e persuadir, não só os que propendiam para a liberdade.  
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POPULAÇÃO E TERRITÓRIO NA CONSTRUÇÃO DA NAÇÃO BRASILEIRA1 
 

Leandro Macedo Janke*  
 

Resumo 
A construção do Estado imperial brasileiro insere-se no contexto de emergência do Estados-
nação. Nesse sentido, dois conceitos adquirem relevância e tornam-se referências obrigatórias 
no estudo das construções políticas modernas: nação e soberania. Aqueles que dedicaram-se a 
pensar e construir a Nação brasileira colocavam em evidência o território e a população 
nacionais. Objetivando, portanto, analisar a importância que estes dois elementos tiveram ao 
longo do processo de construção do Estado imperial, destacaremos de que forma os dirigentes 
imperiais concebiam o território e a população em dois momentos distintos desta experiência 
histórica: as reuniões da Assembléia Constituinte, em 1823, e o texto Memorial Orgânico, 
elaborado por Francisco Adolfo de Varnhagen entre os anos de 1849 e 1850.  
Palavras-chave: território; população; soberania; Nação brasileira; Império do Brasil 
 
Abstract 
The building of the Brazilian imperial state is immerged in the context of the rise of the 
National States. In this perspective, two concepts gain relevance and become obligatory 
references to the studies of modern political constructions: nation and sovereignty. Based on 
this, those who have dedicated themselves to think and build the Brazilian Nation have given 
special emphasis to the national territory and its population. Therefore, pursuing to analyze 
the importance that these two elements acquired in the Imperial State construction process, we 
shall highlight in what way the imperial leaders conceived the Brazilian territory and its 
population in two distinct moments of this historical experience: the meetings in the 
Constitutional Assembly, in 1823, and in a text called Memorial Orgânico (Organic 
Memorial), written by Francisco Adolfo Varnhagen between the years of 1849 and 1850. 
Keywords: territory; population; sovereignty, Brazilian Nation, Empire of Brazil. 
 

 As reuniões da Assembléia Constituinte, em 1823, são marcadas por discussões entre 

os dirigentes imperiais acerca de questões essenciais para a defesa da independência e da 

soberania do Estado-nação em vias de formação. Tais discussões colocavam em evidência 

dois elementos centrais da Nação brasileira – o seu território e a sua população –, levando à 

necessidade de estabelecer tanto os limites e características que seriam atribuídos ao território 

imperial, quanto de determinar os grupos que integrariam a Nação brasileira, constituindo a 

população que habitaria o extenso território do Império do Brasil. Esses dois elementos 

traziam à tona debates acerca da demarcação dos limites do Império do Brasil; da 

possibilidade (ou impossibilidade) de expansão territorial e de anexação de outras possessões; 

da divisão conveniente ao território imperial; das condições de incorporação de indígenas e 

ex-escravos à Nação brasileira. 

                                                 
1  Esta comunicação foi elaborada a partir da interlocução entre uma dissertação de Mestrado e um projeto de 

iniciação científica, ambos orientados pelo professor Ilmar Rohloff de Mattos, a quem agradecemos pelo 
suporte prestado.  
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 Comecemos analisando a questão referente ao território. Podemos observar a 

importância atribuída pelos dirigentes imperiais ao elemento territorial a partir da centralidade 

que essa temática adquire no Projeto de Constituição de 1823: o Titulo I compreende quatro 

artigos que remetem ao território do Império do Brasil. Ao estabelecer que “O Imperio do 

Brasil he hum, e indivisivel, e extende-se desd’ a foz do Oyapok até os trinta e quatro gráos e 

meio ao Sul”, o artigo 1 suscitou reações contrárias dos deputados: enquanto alguns 

consideravam que o Projeto de Constituição deveria marcar os limites do Império do Brasil, 

outros opunham-se abertamente à declaração dos limites territoriais. Dentre aqueles estava o 

deputado Camara, que apoiava o artigo 1 por estabelecer os limites do território imperial 

respeitando os Tratados de Limites ratificados pela França e pela Espanha; sendo assim, 

considerava que a Nação brasileira deveria renunciar à idéia de apropriar-se de alguma parte 

do território limítrofe que não lhe pertencia. Dentre estes estavam os deputados Vergueiro, 

Montezuma e França: em que pesem as particularidades de cada argumento, propunham a 

supressão do artigo 1 por considerarem que a demarcação de limites territoriais poderia 

prejudicar a posse de territórios da Nação ou por atentarem para a impossibilidade técnica de 

definir fisicamente o território imperial com perfeição e exatidão, julgando assim que a 

questão dos limites deveria ser omitida. Essa divergência de opiniões resultou na aprovação 

da supressão da segunda parte do artigo 1, atribuindo ao artigo 2 a função de demarcar o 

território imperial via enumeração das Províncias que compunham o Império do Brasil. 

 Ao estabelecer que o território do Império do Brasil “compreende as Províncias do 

Pará, Rio-Negro, Maranhão, Piauhi [...] e por federação o Estado Cisplatino”, o artigo 2 

originou logo de saída opiniões contrárias quanto à anexação da Província Cisplatina, que 

resultaram no adiamento de tal matéria. Mas foi a proposta feita pelo deputado Ferreira 

França, de que se dissesse “compreende confederalmente” e de que se suprimisse a 

expressão “por federação”, que suscitou intensa discussão na Assembléia Constituinte, visto 

que perpassava a questão da soberania do Estado-nação em construção. De um lado 

colocavam-se deputados como Carvalho e Mello e Henriques de Rezende, que viam na 

emenda de Ferreira França uma ameaça à integridade do Império do Brasil. Consideravam 

que a federação significava para as Províncias a possibilidade de governar a partir de leis 

próprias, comprometendo a união entre todas as partes do território imperial e sendo 

incompatível com o governo monárquico-constitucional, fruto de um pacto social celebrado. 

Para esse grupo de deputados, a união entre as Províncias seria essencial para a garantia da 

ordem e da soberania do Império, pois originaria um corpo político compacto e durável, além 

de um poder centralizado e indivisível. De outro lado estavam deputados como Alencar e 
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Montezuma, que apoiavam o aditamento de Ferreira França por considerarem que a federação 

originaria união e conformidade de interesses entre as Províncias, e não desordem e 

intranqüilidade. Contrapondo-se àquele grupo de deputados, julgavam que as Províncias 

tinham o direito de se declararem a favor ou contra a integral união e de não acatarem a 

Constituição, caso ela não contemplasse seus interesses. Em especial as Províncias do 

Maranhão, Rio-Negro e Pará, que ainda encontravam-se sob o jugo de Portugal e não 

possuíam representação na Assembléia Constituinte, não poderiam ser coagidas a se unirem 

ao Império e a aceitar o governo monárquico-constitucional. Em suma, para esses deputados o 

Brasil deveria ser transformado em um só império através da força moral, e não da força 

física, que transmite a idéia de um governo despótico.  

 O artigo 3 estabelece que “a Nação brasileira não renuncia ao direito, que possa ter a 

algumas outras possessões não comprehendidas no Artigo 2º”. Apesar de alguns deputados 

terem votado por sua supressão, o artigo 3 foi aprovado sem grandes oposições. Podemos 

inferir que era de interesse de muitos deputados, como Vergueiro e França, que o Império 

tivesse a possibilidade de anexar outras possessões, em especial as colônias africanas [em 

virtude do tráfico negreiro]. Tal interesse, como vimos, já havia se manifestado quando a 

Assembléia votou pela supressão da segunda parte do artigo 1, que fixava os limites do 

Império do Brasil.   

 Ao determinar que “far-se-ha do Territorio do Imperio conveniente divisão em 

Comarcas, destas em Districtos, e dos Districtos em Termos, e nas divisões se attentará aos 

limites naturaes, e igualdade de população, quanto for possivel”, o artigo 4 gera divergências  

quanto à melhor forma de administração do território imperial, pois tinha-se em mente que a 

má administração do território de um Estado poderia gerar perturbação e desordem. Deputa-

dos como Vergueiro e Henriques de Rezende opunham-se à utilização do termo “comarca” 

sob o argumento de que contrapunha-se ao título de “Província” já atribuído às partes 

componentes do Império. Além disso, julgavam que o termo remetia à idéia de “partes 

independentes umas das outras”, por isso fracas e incapazes de resistir a qualquer ataque 

inimigo – o que punha em risco a unidade e a soberania do Império do Brasil. Já deputados 

como Fernandes Pinheiro defendiam o uso do termo “comarca”, por considerarem que o 

termo “província” remetia à idéia de “partes conquistadas” e às pretensões de Portugal em 

reduzir o Brasil a uma Província sua – o que nos permite perceber que o medo em relação a 

uma recolonização do Brasil povoava a mente desses homens, impondo a necessidade de 

afirmação da independência e da soberania da Nação brasileira. 
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 Analisemos agora a questão referente à população. Frente a uma população étnica e 

culturalmente tão heterogênea, os dirigentes imperiais debatiam na Assembléia Constituinte 

as condições de incorporação dos indígenas e ex-escravos à Nação brasileira, assim como 

pensavam a importância que esses dois grupos teriam para a garantia da soberania e da ordem 

no interior da Nação em construção. No que diz respeito às populações indígenas, a intenção 

de incorporá-las ao Império do Brasil teve início ainda no século XVIII, com a instauração do 

“Diretório Geral dos Índios” em 1757 pelo marquês de Pombal. Essa nova política 

concernente aos índios substituía o olhar religioso em relação ao índio – a idéia de catequese, 

de salvação das almas e de expansão da fé – por um olhar mais secular – a idéia de civilização 

do índio selvagem como pressuposto para integrá-lo ao Império do Brasil. Uma vez civilizado 

e assimilado, planejava Pombal, esse índio engrossaria as camadas da população, a esse 

momento considerado essencial para a defesa e desenvolvimento da América portuguesa. 

Vale lembrar que os Tratados de Madrid e de Santo Idelfonso recuperavam o princípio 

romano do uti possidetis, reforçando a importância de uma população que povoasse e 

ocupasse o território do Império.  

 Durante as reuniões da Assembléia Constituinte, José Bonifácio de Andrada e Silva 

apresentou o projeto intitulado Apontamentos para a civilização dos índios bravos do Império 

do Brasil, cujas propostas para a incorporação dos indígenas à Nação brasileira foram alimen-

tadas pelas idéias de José Arouche de Toledo Rendon. Reconhecendo a necessidade de uma 

vasta e sólida população para o aumento das forças do Império do Brasil, Bonifácio vê na 

civilização dos índios, transformando-os em súditos do Estado imperial, uma solução para 

essa questão. Importante instrumento para a civilização dos índios seriam os aldeamentos, 

espaços onde os indígenas entrariam em contato com a cultura dos brancos e com a religião. 

Assim, tornar-se-iam progressivamente mansos, civilizados e sedentários, sendo destituídos 

de seus atributos culturais e incorporando outros valores, como a importância do trabalho para 

o sustento [o que os tornaria capazes até mesmo de substituir a mão-de-obra africana]. O 

trabalho em especial era visto por Bonifácio como um dos pilares da civilização, pois levaria 

os indígenas a atenuar a preguiça inerente à sua condição selvagem, transformando-os em 

elementos sociais e em “novos colonos” [conceito que talvez remeta à idéia de um cultivador 

fixo, útil para a defesa e povoação do território imperial]. A importância conferida ao trabalho 

e à sedentarização dos indígenas pode ser apreendida na seguinte passagem: 
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“No estabelecimento das novas aldeias haverá o cuidado [...] que as novas aldeias 
das raças menos preguiçosas e mais capazes dos trabalhos da lavoura não se 
estabelecem em país de muita caça, ou peixe, para que os novos colonos não se 
entreguem somente nas mãos da natureza, antes pelo contrário sejam forçados a 
ganhar e segurar o seu sustento à custa dos seus trabalhos rústicos.” (SILVA, 
1823: 110) 

 

Em seus Apontamentos, José Bonifácio defende a presença dos brancos em meio 

indígena, pois seriam capazes de introduzir a educação moral e a prática do trabalho entre os 

índios, rompendo com o isolamento das aldeias e atuando como um “fio condutor” da civilização 

de homens selvagens por natureza. A partir do contato entre brancos e índios, seria essencial 

incentivar o cruzamento entre eles, visando à construção de uma Nação brasileira coesa e 

civilizada, capaz de garantir a defesa de sua soberania e ordem interna. Afirma Bonifácio:  

“[O Tribunal Conservador dos Índios] Procurará com o andar do tempo, e nas 
aldeias já civilizadas, introduzir brancos e mulatos morigerados para misturar as 
raças, ligar os interesses recíprocos dos índios com a nossa gente, e fazer deles 
todos um só corpo da nação, mais forte, instruída, e empreendedora, e destas 
aldeias assim amalgamadas irá convertendo algumas em vilas...” (SILVA, 
1823:119) 

  
 No que diz respeito às propostas de incorporação de ex-escravos à Nação brasileira, José 

Bonifácio apresentou à Assembléia Constituinte o projeto intitulado Representação à Assembléia 

Geral Constituinte e Legislativa do Império do Brasil sobre a escravatura, que retomava muitas 

das críticas feitas por João Severiano Maciel da Costa ao comércio de escravos e à permanência 

do sistema escravista. A necessidade de abolição gradual da escravidão é o principal tema 

abordado pela Representação de Bonifácio, já que este considerava a escravidão incompatível 

com a conservação do Estado imperial e com a existência de uma Nação brasileira independente e 

politicamente estável. A seu ver, a segmentação da sociedade em homens livres e cativos 

originaria uma população heterogênea, já que os escravos não seriam cidadãos e por isso não 

hesitariam em pôr em risco a segurança do Estado imperial. Como já mencionado, uma população 

homogênea e coesa era considerada um dos pilares de uma Nação próspera, capaz de defender a 

sua soberania. Sobre a estabilidade que a abolição do tráfico de escravos e a emancipação dos 

cativos traria à Nação brasileira, afirma Bonifácio:  

 
“É tempo pois, e mais que tempo, que acabemos com um tráfico tão bárbaro e 
carniceiro; é tempo também que vamos acabando gradualmente até os últimos 
vestígios da escravidão entre nós, para que venhamos a formar em poucas gerações 
uma nação homogênea, sem o que nunca seremos verdadeiramente livres, 
respeitáveis e felizes. É da maior necessidade ir acabando tanta heterogeneidade 
física e civil; cuidemos pois desde já em combinar sabiamente tantos elementos 
discordes e contrários, e em amalgamar tantos metais diversos, para que saia um 
todo homogêneo e compacto, que se não esfarele ao pequeno toque de qualquer 
nova convulsão política.” (SILVA, 1823:49) 
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 Para solucionar tal questão, Bonifácio propõe que escravos e ex-escravos, “brutos e 

imorais”, sejam civilizados e convertidos em “cidadãos úteis, ativos e morigerados” e em 

compatriotas seus – isto é, em integrantes da Nação brasileira –, originando assim uma 

população homogênea, que afastaria os perigos e a insegurança oferecidos pela presença 

massiva de cativos e pela utilização em larga escala da mão-de-obra africana. Afirma:  “...nós 

lhe daremos toda a civilização de que são capazes no seu desgraçado estado, despojando-os 

menos que pudermos da dignidade de homens e cidadãos” (SILVA, 1823:64). 

 Na mesma época em que ocorriam as reuniões da Assembléia Constituinte de 1823, 

Francisco Adolfo de Varnhagen deixava o Brasil, aos oito anos incompletos, com o restante da 

família para ir ao encontro do pai em Portugal. Neste país Varnhagen iniciou seus estudos e 

formou-se, em 1834, no curso de engenharia militar. Retorna ao Brasil em 1840, quando torna-se 

sócio-correspondente do IHGB. Desde então passa a exercer inúmeras atividades diplomáticas 

representando a chancelaria imperial em diversos países da Europa e América do Sul.  

 Pouco mais de 25 anos após estas discussões e debates que marcaram as reuniões da 

Assembléia Constituinte em 1823, Varnhagen redigiria e publicaria, entre os anos de 1849 e 

1850, na cidade de Madrid, seu Memorial Orgânico que à consideração das assembléias 

geral e provinciais do Império apresenta um Brasileiro, em que realiza um diagnóstico do 

estado do Império do Brasil em meados do século XIX. Em seu diagnóstico Varnhagen 

destaca dois elementos: o território e a população do Império. De acordo com o autor, 

 
“O Brasil é uma nação cujas raias com as vizinhas estão por assinar; um império 
cujo centro governativo não é o mais conveniente; [...] um território enfim cuja 
subdivisão em províncias é desigual, monstruosa, não subordinada a miras algumas 
governativas [...]. E que é a nossa população?[...] pior é a sua heterogeneidade que 
o seu pequeno número. Temos cidadãos brasileiros; temos escravos africanos e 
ladinos, que produzem trabalho, temos índios bravos completamente inúteis ou 
antes prejudiciais, e temos pouquíssimos (infelizmente) colonos europeus” 
(VARNHAGEN, 1849-1850:1)  

 

Após diagnosticar o que denomina como as “chagas do país” – limites indefinidos; 

subdivisão desigual das províncias; localização da capital inapropriada; população pequena e 

heterogênea – Varnhagen conclui sua análise ressaltando que, 

 
“Assim o Brasil declarou-se independente; proclamou o Império; e depois de um 
quarto de século acha-se quase na mesma: com mais ar de colônia, ou de muitas 
colônias juntas que de nação compacta”. (VARNHAGEN, 1849-1850: 2) 
 

De acordo com os argumentos apresentados por Varnhagen no Memorial Orgânico a 

situação pouco mudara desde a independência, continuando o Império, ainda em meados do 

XIX, com mais ar de colônia que de nação compacta. Para que o Império tenha condições de 
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dar prosseguimento à sua marcha ao progresso e consiga se organizar nos moldes de uma 

nação moderna, Varnhagen defende a necessidade de se estabelecer uma relação harmoniosa e 

complementar entre dois elementos principais: o território e a população. Segundo 

Varnhagen, “só então o Império poderá se impor ao estrangeiro como nação 

verdadeiramente independente”.  

Portanto, para Varnhagen o constitucionalismo não era o elemento central que 

garantiria a liberdade e independência da Nação brasileira, mas sim a capacidade do Império 

em desenvolver uma administração capaz de defender os interesses nacionais, colocando-os a 

frente das paixões individuais e interesses locais. Assim, exercer a soberania interna – sobre o 

território e seu conteúdo, a população – é fundamental para se garantir a soberania externa da 

nação.  

Varnhagen defenderá no Memorial Orgânico uma nova divisão do território pautada 

em dois objetivos centrais: a) garantir a harmonia e articulação entre as partes – províncias – 

que compõe o todo – Império do Brasil – para impedir a monstruosidade de umas e a quase 

nulidade de outras e que as grandes tratem de engolir as pequenas ; b) incentivar a ocupação 

e, principalmente, o desenvolvimento das forças produtivas do interior, pois considera que é 

somente do “tanto território fertilíssimo de sertão [...] que podem vir sólidos recursos, e 

legítima segurança e energia”.  

Tendo em vista estes elementos, Varnhagen propõe que o território do Império seja 

dividido em 19 departamentos, em que cada um, considerando sua posição, população e 

riqueza, exerceria uma função específica. Desta forma, Varnhagen divide o Império em 

“departamentos administrativos, departamentos fronteiriços ou militares, departamentos 

coloniais, e um departamento ultramarino”. 

Contudo, Varnhagen condiciona o sucesso da nova divisão do território em 

departamentos a uma outra medida: a transferência da capital do Império do litoral para o 

interior. Dois elementos principais estruturam os argumentos de Varnhagen na defesa da 

transferência da capital para o interior. O primeiro deles refere-se “a fraqueza e 

comprometimentos que podem resultar para a nação” da permanência da capital no litoral, na 

medida seria uma presa fácil de “todas as nações poderosas do globo, representadas por suas 

esquadras”. Além da vulnerabilidade frente a possíveis ameaças externas, Varnhagen 

também ressalta que como o Império não possui objetivos de expandir-se territorialmente não 

há razão para manter a capital no Rio de Janeiro. Neste ponto Varnhagen faz o seguinte 

comentário: 
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“O Rio seria boa capital se o Brasil tivesse em vista absorver a África, assim como 
o seria a cidade de Cuiabá ou de Mato Grosso se nos quiséssemos estender para o 
Ocidente; ou Bagé se quiséssemos ameaçar os Estados do Sul. Mas se a nossa 
missão for só conservarmos integro o território que era de nossos pais; e melhorá-
lo quanto possível, a capital n’um lugar forte e central é melhor”. (VARNHAGEN, 
1849-1850:15) 

 

Com relação à população, o Memorial Orgânico apresenta inúmeras medidas que têm 

por finalidade gerar “daqui a um ou dois séculos uma população homogênea”. Para tanto, a 

primeira medida defendida por Varnhagen a ser adotada é por um fim definitivo no tráfico de 

africanos para o Brasil, pois estes ameaçavam transformar o país “n’uma catinguenta Guiné”. 

Além disso, Varnhagen chama a atenção para a ameaça que a continuidade do tráfico de 

africanos representava à soberania nacional. Segundo Varnhagen “eles [escravos africanos] 

não dormem tanto como se pensa e já tem feito seus ensaios em vários anos”. Assim é 

fundamental, para não ver “os vossos netos reduzidos talvez à condição de servos dos netos 

africanos”, que “desde já nenhum navio possa levar um só a seu bordo”. Os negros africanos 

encontravam-se, portanto, excluídos deste ideal de uma população homogênea. 

Para suprir a ausência dos braços dos africanos na lavoura, Varnhagen defende que 

“se tomem providências acerca indígenas, fazendo com que se tire destes o possível 

proveito”. O possível proveito a ser tirado dos indígenas apresentado no Memorial Orgânico 

seria conceder a tutoria e protetorado pelo prazo de 15 anos sobre os índios bravos aos 

cidadãos brasileiros que se dispusessem a colocar “o país coberto de bandeiras, 

desenvolvendo-se no seu interior”. Ainda em relação à idéia de “prender à força os índios 

bravos para os desbravar e civilizar” Varnhagen ressalta que, 

 
“Teríamos com eles um aumento de braços menos perigosos que os dos negros, 
porque daqui a pouco, estariam misturados conosco em cor, e em tudo, e então 
teríamos em todas as províncias – povo – classe social que algumas não possuem”. 
(VARNHAGEN, 1849-1850:23) 
 

Para Varnhagen somente assim, pelo uso da força seria possível levar a civilização aos 

índios bravos, incorporando-os àqueles que deveriam fazer parte desta população homogênea 

e tornando-os úteis e não prejudiciais à nação. A utilização compulsória do braço indígena no 

sistema de bandeiras além de afastar os perigos que o aumento do número de negros africanos 

representavam à ordem e civilização defendida pelos dirigentes imperiais, seria importante 

também para garantir a soberania do Império frente as ameaças externas, pois “acabaria de 

uma vez com o trato africano, segundo nos comprometemos por formais tratados, aos quais 

já nos querem ir obrigando com ameaças”. 
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Por fim, Varnhagen defende a necessidade de se incentivar a vinda para o Brasil de 

imigrantes europeus – brancos – para que estes possam ingressar, como pequenos 

proprietários, na colonização agrícola do interior do território e possam também trazer e 

difundir pelo império seus conhecimentos científicos e artísticos, contribuindo para o “bom 

grau de civilização e de gosto” da Nação brasileira. 

Ao sintetizar seus longos argumentos apresentados no Memorial Orgânico em que 

aponta as medidas necessárias a serem tomadas para que o Império consiga ter uma população 

homogênea, Varnhagen conclui da seguinte maneira: 

 
“Para civilizarmos o Brasil, e fazermos que haja povo brasileiro, necessitamos ir 
paulatinamente acabando com a escravidão dos africanos; necessitamos prender e 
avassalar (não escravizar) temporariamente os índios bravos; necessitamos, enfim, 
admitir no país gente branca voluntariamente arregimentada em grupos. Se 
adotamos já tal sistema [...], fiquemos descansados que havemos de vir a ter uma 
população compacta”. (VARNHAGEN, 1849-1850: 39) 

 

Conclusão 

Torna-se possível identificar aproximações entre algumas idéias e princípios que 

permeiam tanto os debates da Assembléia Constituinte quanto o Memorial Orgânico. Em ambos 

observa-se a incorporação do ideal utilitarista, amplamente desenvolvido no Brasil e em 

Portugal durante a época pombalina, para se pensar o papel da população e do território na 

organização do Estado e constituição da nação. Assim como em alguns discursos dos deputados 

da Assembléia de 1823, como bem demonstra os Apontamentos para a civilização dos índios 

bravos do Império do Brasil de José Bonifácio, o Memorial Orgânico prioriza a qualidade à 

quantidade. Não bastava possuir um extenso território e uma população em grande número. Era 

necessário que ambos fossem úteis, exercendo cada um uma função específica, e contribuindo 

assim para que o Império do Brasil integre o conjunto das Nações Civilizadas. 

Neste sentido, tanto os debates travados na Assembléia Constituinte de 1823, quanto 

as medidas apresentadas e defendidas por Varnhagen no Memorial Orgânico colocam em 

destaque que o processo de construção e consolidação do Estado imperial caracterizou-se, 

entre outros elementos, pela incorporação de uma nova concepção de império.  A associação 

entre Império do Brasil e Nação brasileira impunha os limites para este Império do Brasil, 

surgido após emancipação política, adotar uma política de domínios territoriais ilimitados, 

presente na concepção clássica. Neste processo de associação entre Império do Brasil e Nação 

brasileira destacou-se a defesa em torno da identidade nacional de sua população e da unidade 

e contigüidade de seu território. Tais elementos tornaram-se importantes formas de se 

expressar a soberania nacional do Império do Brasil que se pretendia constituir. 
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Entre a casa e a rua: mudanças no cotidiano feminino em Teresina na década de 1970 
 

Nalva Maria Rodrigues de Sousa  
 
Resumo: O presente texto analisa algumas matérias do jornal O Dia, em Teresina, das 
décadas de 1960 e 1970, as quais têm como tema, transformações no cotidiano feminino. 
Essas matérias têm como ponto comum a saída de algumas mulheres do espaço privado, onde 
agregavam mais funções ao seu cotidiano. A tensão entre a casa e a rua é notada nas 
reportagens do período estudado, através de opiniões de apoio a essas “novas” mulheres como 
também de um certo “despontamento” às mudanças sociais. 
 
Palavras- chave: Mulheres. Espaço público. Espaço privado. 
 
 
Abstract: The current text analyses some matters of the O Dia newspaper, in Teresina, of the 
decade of 1960/ 1970’s, what they have like subject, transformations in the feminine daily 
life. These matters take as a common point the exit of some women of the private space, 
where they were collecting more functions to his daily life. The tension between the house 
and the street is noticed in the reports of the studied period, through opinions of support to 
these "new" women also of a certain "dawn" to the social changes. 
 
Key words: Women. Public space. Private space. 
 
 

 

A presença das mulheres no espaço público, já se traduz uma realidade, não 

exatamente como muitas desejavam, mas algumas conquistas podem ser apontadas nessa 

trajetória feminina. A conquista do voto no Brasil, na década de 1930, legitimou a 

possibilidade de as mulheres entrarem na política, bem como uma maior abertura do espaço 

público ao trabalho e aos demais setores sociais. Também os movimentos sociais que 

enfatizavam as mulheres como sujeitos participativos foram algumas conquistas sociais e 

políticas do universo feminino. 

No entanto, muitas ainda teriam que “legitimar” essas transformações internamente, 

com elas mesmas, posto que o lugar ‘naturalizado’ às mulheres, por um longo tempo, pela 

sociedade e por elas mesmas, foi de distanciamento da esfera pública. Conciliar os espaços 

público e privado era então outro desafio a ser vencido, principalmente quando as mulheres já 

haviam constituído família, com casa, filhos e marido.  

Essa dicotomia feminina entre o acesso que estava sendo “conquistado” e “permitido” 

socialmente e o tradicional esteve presente no cotidiano de algumas mulheres, se observarmos 

que, 
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o consenso dominante de que a responsabilidade primeira das mulheres era gerar e 
criar os filhos saudáveis, produtivos e moralmente retos, reprimiu o comportamento 
sexual das mulheres, definiu seu relacionamento com seus maridos, definiu traços de 
caráter e sentimentos apropriados e restringiu os papéis profissionais e sociais 
disponíveis para elas (por razões objetivas e subjetivas). (BESSE, 1999: 101). 

 

Essa observação feita por Susan Besse se reporta ao início do século XX, quando a 

responsabilidade primeira das mulheres era cuidar da família, “castrando-se” em muitos casos 

a realização de projetos pessoais femininos, o que acarretou, em alguns casos, frustrações. As 

realizações pessoais ficariam para outro momento ou seriam canceladas pela necessidade da 

mãe estar muito presente no lar. Como esta era uma exigência padrão de nossa sociedade, a 

mulher teria a responsabilidade de formar e informar seus filhos 24 horas por dia. Assim, a 

entrada delas no espaço público durante todo o século XX, foi caracterizada por avanços e 

recuos, pois determinadas exigências do espaço privado faziam com que desistissem de 

continuar um trabalho fora de casa. Isso sem falar no discurso político do início do século 

XX, de que as mulheres seriam as responsáveis por uma pátria organizada, a partir da 

educação dos filhos. 

 

No ambiente urbano em rápido crescimento, onde os filhos já seguiam 
automaticamente os passos dos pais, as famílias não tinham outra escolha senão 
arcar com a tarefa árdua e cansativa de preparar cuidadosamente sua prole para ser 
bem sucedida no mercado cada vez mais competitivo. Uma sólida educação tornou-
se muito mais importante do que uma herança para garantir o futuro de um filho. 
Somente instilando continuamente nos filhos os novos valores burgueses e 
proporcionando-lhes formação profissional ou treinamento vocacional adequados 
poderia a família preparar um filho para se tornar bom cônjuge e pai, operário ou 
profissional competente e cidadão exemplar. (BESSE, 1999: 107). 

 

Essa responsabilidade em encaminhar os filhos para a norma e o bem era mais 

direcionada às mães, que tinham o dever quase divino por serem agraciadas com a 

maternidade, “coroamento e demonstração tangível da feminilidade da mulher”. O Estado 

adotava o discurso de que a ‘finalidade [da mulher] não existiria enquanto ela não realizasse 

sua missão mais doce e mais sublime, que era a maternidade’, a qual seria condição para a 

felicidade das mulheres, devendo elas não apenas ser mães, mas, acima de tudo, mães 

perfeitas. (BESSE, 1999: 108-109). E essa concepção de que as mulheres teriam a 

responsabilidade maior com a organização da família dificultou e postergou em muitos casos 

a saída do espaço privado das que desejavam exercer alguma atividade no espaço público. 

Espaço privado e espaço público se consolidaram como categorias cultural e 

historicamente construídas e diferenciadas pelo sexo. 

 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

As antigas categorias estabelecidas de homem e mulher, amplamente sedimentadas, 
podem ter criado uma divisão de trabalho em dois espaços distintos – o público e o 
privado – atribuindo áreas de atuação e poderes diferentes a homens e mulheres. 
Esta divisão parece bastante resistente à mudança, mas tal fato não a legitima e 
tampouco garante sua permanência. Ao contrário partilhamos a visão de que estas 
antigas categorias de homem e mulher devem muito à cultura e à história, elas 
passam a ser vistas como refletindo algo que não um sistema binário pré-ordenado e 
toda a questão da igualdade e da alteridade assume uma nova dimensão. (ROCHA-
COUTINHO, 1994: 16). 
 

Essa separação histórica e cultural dos espaços, segundo Rocha-Coutinho, surgiu com 

a ascensão burguesa, o aparecimento da sociedade industrial e o capitalismo, confinando as 

mulheres ao privado, reduzindo-as ao papel de mães e esposas. (ROCHA-COUTINHO, 1994: 

27). Mas as funções estabelecidas pelos espaços começam a ser questionadas a partir do 

momento em que as mulheres passam a ter uma ligação direta com o trabalho na esfera 

pública. Possibilitando outras sociabilidades, esse espaço vai trazer às mulheres uma 

satisfação pessoal e, ao mesmo tempo, uma série de conflitos pela multiplicidade de papéis 

que elas deverão desempenhar. Isso acontece por conta de os papéis tradicionais ainda 

fazerem parte de seu cotidiano familiar, reforçados pela cultura, como o casamento. 

(ROCHA-COUTINHO, 1994: 62-63). 

No final da década de 1960 e início de 1970, o crescimento da participação feminina 

no espaço público não modificou funções no seio da família, ao contrário a estas foram 

acrescentadas, as novas. Assim, as mulheres passaram a viver um ‘universo dual’ em 

decorrência da combinação de papéis estruturalmente diversos, entre o público e o privado. 

(AVELAR, 1989: 23). 
Essa “nova mulher” continuava, pois, inserida na tensão entre os papéis consolidados 

tradicionalmente e as novas possibilidades do espaço público, sendo que a mulher e espaço 

público foi, ao longo das três últimas décadas do século XX, pauta constante de discussão na 

Igreja e nos grupos sociais, com objetivos diversos, ora aceitando-se como mudança 

necessária, pela transformação porque passava o espaço público, a família e as próprias 

mulheres, ora ressaltando-se ainda os papéis tradicionais atribuídos às mulheres e aos homens, 

como podemos observar em trecho do jornal O Dia da década de 1960. 

 

Com as dificuldades da vida moderna, a mulher foi obrigada a procurar uma 
profissão para obter sua independência econômica ou ajudar na manutenção do lar. 
Modificou-se, desde então, o conceito em que era tido o ‘sexo fraco’ que hoje atua 
nos mais diversos setores de atividades. Vemos a mulher moderna, destacando-se na 
Medicina, na Arte, na Política, como funcionária pública, etc., comprovando, assim, 
a sua capacidade e inteligência. 
Vai longe a época em que as “filhas de Eva” eram consideradas intelectualmente 
inferiores ao homem e nos tempos atuais já um outro problema começa a surgir: 
uma tendência a se desvalorizar o papel da mulher na família. Em nossos dias há 
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mesmo quem ache revoltante o fato de uma mulher inteligente perder [-se] entre 
fraldas e mamadeiras. Esta é sem dúvida uma concepção tão errada quanto a que se 
tinha na antiguidade. 
O trabalho da mulher na família jamais pode ser desvalorizado, por que está 
diretamente ligado aos destinos do mundo. A família é o ambiente natural para o 
desenvolvimento da personalidade humana. É indispensável à criança que dela 
receba proteção e segurança, apoio para o adolescente contra inquietações que o 
atormentam e refúgio para o casal. A família é realmente tudo para o homem e 
dentro dela um lugar insubstituível cabe à mulher. (O Dia, 11 nov. 1964: 3). 

 

Ao tempo em que o articulista ressalta a necessidade de as mulheres desenvolverem 

um trabalho no espaço público, destaca também a função natural feminina, insubstituível no 

seio familiar. Na prática, algumas mulheres nas décadas de 1960 e 1970 viviam entre o que 

poderiam fazer e o que queriam, posto que, apesar de até poderem conciliar os dois espaços, 

por possuírem certa condição financeira, experimentavam certo sentimento de culpa por 

abandonar a casa, os filhos e o marido por um período diário.  

Assim por muito tempo foi cultivada pelas mulheres a necessidade de conseguir um 

bom casamento, deixando a carreira profissional para um outro momento, sendo que esse 

anseio estaria fadado ao esquecimento. Para reforçar esse “destino” feminino, existia um 

aparato de mecanismos para consolidar a maneira de ser da mulher no casamento. Carla 

Bassanezi, em sua pesquisa de mestrado cujo título é ‘Revistas femininas e o ideal de 

felicidade conjugal (1945-1964)’, faz um levantamento dos artigos publicados nas revistas 

Jornal das Moças e Cláudia nos quais se abordavam caminhos para a felicidade e harmonia 

conjugal. Segundo explicação da própria historiadora reportagem de jornal, 

 

Durante décadas as revistas femininas educaram gerações para a busca de um 
determinado tipo ideal de felicidade conjugal diz a pesquisadora Carla Bassanezi. 
[...]. Carla Bassanezi analisa o discurso das revistas e suas mudanças ao longo do 
tempo diante do problema da manutenção dos casamentos e da dominação 
masculina nas relações homem-mulher. Segundo a historiadora, as revistas 
consideradas principais periódicos brasileiros, na época, [década de 1940, 1950 e 
1960] penetravam no espaço doméstico e atuavam basicamente como guias de ação, 
de conselhos, companheiras de lazer e escape. (O Dia, 24 nov. 1993: 9). 
 

Essas revistas indicavam o comportamento mais apropriado, condicionado pela ‘moral 

e os bons costumes’. Defendiam a família estável, dentro da tradição, sendo que para a mulher 

a prioridade deveria ser o lar, pois, se não fossem boas donas-de-casa, mães e esposas 

poderiam ser tachadas de levianas. As revistas também estabeleciam o ideal de feminino e 

masculino na constituição de um “casamento feliz”: Nesse sentido, as mulheres deveriam ser 

sempre compreensivas e pacientes, nunca discutir com o marido ou queixar-se. Ainda, os 

desejos das esposas, estavam vinculados aos do marido, que tinha o dever de sustentá-la. As 
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publicações analisadas orientavam quem deveria sentir- feliz no casamento, em primeiro 

lugar, seria o marido, depois os filhos e, com isso, a mulher atingiria a felicidade. 

Dentro do matrimônio, a esposa era então a ‘rainha do lar’, mas não exercia o poder 

sozinha, pois o marido continuava sendo a autoridade fora e dentro de casa, já que aos 

homens cabia estabelecer regras no espaço público e no privado. Entretanto esse era um 

padrão de comportamento, não uma realidade total. Não podemos esquecer que existiam as 

brechas dentro da norma social estabelecida, a qual sofria alterações quando aliada a outros 

fatores, como classe social, religião, emprego, dimensão do núcleo familiar e educação que os 

“chefes” da família receberam. Tais fatores influenciam na forma de perceber as regras 

sociais, levando a aceitá-las totalmente ou não. (ROCHA-COUTINHO, 1994: 103). 

Diante do exposto, tornam-se compreensíveis alguns pontos abordados neste texto. 

Senão vejamos: o universo feminino do final da década de 1960 foi sofrendo mudanças com 

relação aos espaços anteriormente estabelecidos, pois o aumento da participação das mulheres 

no espaço público, (HOBSBAWM, 1995: 304), aliado a características tradicionais, criaram 

conflitos sociais e subjetivos. Outro ponto interessante foi o surgimento de movimentos que 

destacavam a necessidade das mulheres no espaço público, reconfigurando o privado, pois 

elas deveriam saber conduzir mais uma função, satisfatoriamente, ou correriam o risco de 

críticas negativas. Podemos visualizar, através de reportagens, algumas imagens dessas 

transformações, a partir do olhar masculino. 

 

Na antiguidade a mulher era tida apenas como um ser relegado, inferior, portanto 
incapaz de assumir qualquer responsabilidade, especialmente no sentido intelectual. 
Cognominada de sexo fraco e belo, que na verdade não é apenas belo, é belíssimo, 
vivia relegada a um plano inferior, quando muito servindo de ornamentação, 
verdadeiro bibelô de sala. 
A mulher, não só no sentido intelectivo era considerada incapaz, mas também em 
outros setores da vida, como, por exemplo, na vida pública, isto é, no setor da 
administração, onde a mulher modernamente tem dado o máximo. 
[...] 
Graças à compreensão humana e, sobretudo à luta da mulher, em busca de melhores 
conquistas, para igualar-se ao seu semelhante do chamado sexo forte, goza ela hoje, 
no mundo moderno, os mesmos direitos do homem. Mas para isso teve que lutar 
sugerindo e participando de congressos mundiais pelos seus direito, promovendo e 
fazendo conferências, enfim, lutando com afã para, como se diz conquistar, um lugar 
ao sol. E aí vemos o resultado de sua luta, cujos loiros têm [-se] envaidecido 
chegando, muitas vezes, a superar seu companheiro, quando este é apenas um veste 
calças. 
A mulher, que naquela época preferia seu lar, hoje o abandona para buscar maior 
ajuda não só para si, mas também como uma forma de auxílio ao companheiro que, 
sem ela não poderá viver, uma vez que ela é um complemento de sua vida afanosa e 
apaixonada. As atuais contingências da vida moderna, o processo galopante da 
técnica industrial fazem com que a mulher abandone seu ‘doce lar’ e, trajando-se de 
calça e casquete, busque uma melhor contribuição para o lar. Muitas delas, às vezes, 
desdenham o seu ex-senhor e procuram viver, a seu modo, a ‘doce vida’.  
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No regime democrático, a mulher tende a subir cada vez, e o homem que veja isso, 
pois ela já goza dos mesmos direitos e vantagens concedidas ao seu antigo senhor, e 
as leis a protegem como protegem seu semelhante. (O Dia, 20 jun. 1969: 4). 

 

Esse texto do final da década de 1960 apontava, através da visão do cronista, uma 

receptividade à presença das mulheres no espaço público, ressaltando a ou até superando-os, 

característica que, segundo Rocha-Coutinho sua luta pela conquista de direitos. Deixando de 

dedicar-se apenas ao lar, elas vão igualando-se aos homens, não era bem aceita, nas décadas 

anteriores, quando as mulheres não deveriam mostrar-se superiores aos seus companheiros, ao 

contrário, deveriam esconder sua inteligência. Assim, em alguns momentos, as mulheres 

foram utilizando, sutilmente, estratégias, na situação de dominada, conseguindo em muitos 

casos atingir, com o jeitinho delicado, objetivos pessoais e, paulatinamente, fazer parte do 

espaço público de forma mais intensa. A presença da mulher nesse espaço passa a ser exaltada 

também pela Igreja. (ROCHA-COUTINHO, 1994: 101-104). 

 

Embora sejam entoados hinos às conquistas femininas e à posição que desfrutam na 
atual civilização, ainda pairam desconfianças em torno dela. Felizmente, homens 
como João XXIII reconhecem e assinalam o ingresso da mulher na vida pública 
‘Cada vez mais a mulher toma consciência da sua própria dignidade de pessoa 
humana, não admitindo mais ser tratada como objeto ou instrumento, reivindicando 
direitos e deveres consentâneos com sua dignidade de pessoa, tanto na vida familiar 
como na vida social. O Dia, 8/9 jun. 1975: 15). 

 

A Igreja católica, na figura do papa, ressalta mudanças na vida das mulheres, deixando 

de lado desconfianças e dando crédito às conquistas femininas. Essa opção por reconhecer a 

importância da mulher na vida pública pode ser percebida como uma forma de não criar atrito 

com as mulheres posto que elas eram e ainda são seu principal ponto de apoio na divulgação 

de sua crença. Vale lembrar que, no momento de divulgação dessa matéria, 1975, o 

movimento feminista estava em ascensão nos Estados Unidos e no Brasil. Esse ano as Nações 

Unidas elegeram como o Ano Internacional da Mulher, assim, os diversos setores sociais 

buscavam destacar e apoiar conquistas femininas. 

Outros assuntos, como padrões de beleza feminina ainda eram bastante veiculados 

socialmente. Exemplo de um corpo feminino escultural era destaque dos concursos de miss 

nas décadas de 1970 e 1980, os quais existem até os dias atuais, porém o que chama a atenção 

era sua quantidade e variedade. Como se tratava de concursos de beleza, as moças eram 

ressaltadas pela sua aparência corporal. Claudete Trindade, por exemplo, candidata a rainha 

do Carnaval, é caracterizada por ter “17 anos, um sorriso encantador, e o peso bem distribuído 

nas suas medidas exatas”. Essa propaganda estimulava outras moças, em Teresina e em todo o 
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Piauí, a fazer parte dos concursos, que abarcavam as mais diversas modalidades. Além da 

rainha do Carnaval, existia concurso para Miss Piauí, Miss Universitária, Miss Escurinha, 

Rainha do Caju, Rainha dos Motoqueiros, Miss Funcionária, Miss Mirim, Miss Teresina, 

Miss Suburbana.1 As notícias veiculadas na imprensa piauiense orientavam como as mulheres 

deveriam seguir padrões de beleza e a prioridade dada a esse tipo de notícia obscurecia a 

abordagem de outros assuntos, como a participação feminina na política. 

Apesar das perspectivas sociais acerca do universo feminino ainda estarem centradas 

na beleza estética, outras mulheres vão suavemente reconduzindo seus projetos, antes 

pautados pela família, passando a dialogar com outros espaços e abrindo novas possibilidades 

de sociabilidades no seu cotidiano. Como podemos constatar em algumas pesquisas, dava-se o 

crescimento da participação feminina no trabalho na esfera pública. 

No ano de 1972, é realizada uma Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio, - 

PNAD, divulgada no ano de 1975, a qual constatou um crescimento na participação das 

mulheres economicamente ativas (mulheres que produzem ou realizam serviços remunerados, 

excluídas das tarefas domésticas, se estas não se caracterizaram por troca de salário, ou seja, 

as que trabalham, “apenas”, como donas-de-casa estão excluídas da categoria de 

economicamente ativas). (O Dia, 3 fev. 1976: 12). 

 Demonstrou-se um avanço a participação feminina em alguns setores, como a 

indústria e o serviço social. O estudo verificou que esse comportamento feminino é resultado 

da modernização e que a participação mais ativa contribuía para uma diminuição de 

desigualdades sociais. 

 

Um dos mais seguros indicadores da modernização de uma sociedade é a crescente 
participação da mulher nas atividades econômicas, culturais, profissionais, etc. A 
esta crescente participação está associada a um aumento na igualdade de 
oportunidade o que, através do tempo, redundará na redução das disparidades de 
remuneração e na melhoria da distribuição de renda social. (O Dia, 1/ 2 jun. 1975: 
10). 
 

A pesquisa não contemplou os estados do Amazonas, Piauí, Roraima, Rondônia, 

Goiás e Mato Grosso. Outra pesquisa mais abrangente, destaca que as mulheres participam 

mais da vida econômica do país ao migrarem para o espaço urbano. Essa participação é 

influenciada pela educação, estado civil e cultural das mulheres. 

 

O nível de participação das mulheres na força de trabalho está estritamente 
relacionado com uma quantidade de fatores, como o nível de educação, fecundidade, 

                                                 
1 Esses concursos são noticiados, ao longo das décadas de 1970 e 1980, no jornal O Dia. 
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estado civil, existência de serviços e outros fatores culturais. Apesar de nenhum 
deles ser independente dos demais, é útil considerar cada um separadamente para 
poder extrair conclusões gerais. (O Dia, 3 fev. 1976: 12). 

 

Essas pesquisas demonstraram que a presença feminina nos espaços públicos e no 

trabalho era uma realidade crescente no Brasil e, embora atrelada a alguns fatores, estes não 

eram predominantes. Acrescenta-se que, apesar de esses estudos apresentarem um avanço na 

participação da mulher no espaço público, não se tratava de uma característica homogênea. 
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LUZES, LETRAS E CIVILIZAÇÃO: A DIVULGAÇÃO DA CIÊNCIA E DA 
TÉCNICA NA IMPRENSA PERIÓDICA DO RIO DE JANEIRO E O PROJETO DE 

CIVILIZAÇÃO PARA O BRASIL (1808-1850) 

 

César Agenor Fernandes da Silva* 
 

RESUMO: Em 1808, após séculos de cerceamento, foi revogada a proibição para a instalação 
e funcionamento de tipografias no Brasil. Desde então surgiu uma gama variada de 
publicações nacionais que tratavam de diversos temas. A maior parte dos jornais, em suas 
introduções, dizia que seu objetivo era o de levar e espalhar as luzes entre os homens livres do 
país. No meio dessas publicações destacaram-se os periódicos literários, que foram 
amplamente utilizados pelos homens de letras para veicular os seus projetos de civilização 
para o país. Nesse sentido, a divulgação ampla dos conhecimentos técnicos e científicos foi 
uma constante preocupação dos jornalistas cariocas do período. Técnicas de cultivo, novos 
inventos, teorias sociais e raciais são alguns exemplos dos conteúdos veiculados e são sobre 
esses conteúdos que o presente artigo tratará. 
 
PALAVRAS-CHAVE: ciência e técnica, imprensa, Rio de Janeiro. 

 
ABSTRACT: In 1808, after centuries of restrict, it was revoked the prohibition for the 
installation and functioning of the press in Brazil. Since then a varied gamma appeared of 
national publications that dealt with diverse subjects. Most of periodicals, in its introductions, 
said that its objective one was to take and to spread the illustration between the free men of 
the country. In the way of these publications the literary ones had been distinguished periodic, 
that widely had been used by the men of letters to propagate its projects of civilization for the 
nation. In this direction, the ample spreading of the scientific and technician knowledge was a 
constant concern of the Carioca journalists of the period. Techniques of culture, new 
inventions, social and racial theories are some examples of the propagated contents and are on 
these contents that the present article will treat. 
 
KEYWORDS: science and technique, newspaper and periodicals collectively, Rio de Janeiro. 

 
É uma verdade, conhecida ainda pelos menos instruídos, que sem a prodigiosa 
invenção das letras, haveriam sido muito lentos os progressos nas Ciências, e nas 
Artes. Por elas o Europeu transmite ao seu antípoda as suas descobertas, e as mais 
doces sensações da nossa alma, os nossos mesmos suspiros (para falar com Pope) 
voam do pólo á Índia [...]. Voa a despeito das injurias do tempo, e prende 
remotíssimos anéis da cadeia não interrompida dos erros do entendimento, e dos 
crimes do coração humano (O Patriota - Jornal Literário, Político e Mercantil &c., 
v.1, n.1, jan., 1813). 
 
O primeiro dever de um homem em sociedade é ser útil aos membros dela; e cada 
um deve, segundo as suas forças Físicas, ou Moraes, administrar, em beneficio da 
mesma, os conhecimentos, ou talentos que a natureza, a arte, ou a educação lhe 
prestou. O individuo que abrange o bem geral d’uma sociedade, vem a ser o 
membro mais distinto dela: as luzes, que ele espalha, tiram das trevas, ou da ilusão, 
aqueles, que a ignorância precipitou no labirinto da apatia, da inépcia, e do 

                                                 
*  Mestre e Doutorando em História pela Universidade Estadual Paulista – UNESP campus de Franca. Bolsista 

CAPES sob orientação do Prof. Dr. Jean Marcel Carvalho França 
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engano. Ninguém mais útil pois do que aquele que se destina a mostrar, com 
evidencia, os acontecimentos do presente, e o trabalho dos redatores das folhas 
publicas, quando estes, munidos de uma critica sã, e de uma censura adequada 
representam os fatos do momento, as reflexões sobre o passado, e as soldidas 
conjecturas sobre o futuro. (Correio Braziliense, junho de 1808) 
 

Em maio de 1808, o governo de D. João VI, liberou a produção de textos impressos no 

Brasil após séculos de proibição. Com a liberação das letras imprensas, surgiu uma cultura 

escrita produzida sistematicamente no Brasil. As letras foram, então, tomadas como um dos 

mais importantes elementos para o desenvolvimento da civilização entre nós. Periódicos, 

folhetos, livros, opúsculos foram escritos e impressos no Brasil com o intuito de promover as 

luzes e fomentar o desenvolvimento do futuro país. 

Foram vários os tipos de periódicos produzidos, desde publicações que agitaram e 

incendiaram o cenário político do período (LUSTOSA, 2000) até jornais que tratavam quase 

que exclusivamente de temas literários e científicos. A imprensa periódica como um todo, 

desde o fim do século XVIII na Europa e no decorrer do oitocentos também no continente 

americano foi uma das ferramentas mais utilizadas para a divulgação e defesa das luzes 

(PALLARES-BRUKE, 1995; 1998). 

O Patriota bem como o Correio Braziliense de Hipólito da Costa em suas introduções 

destacaram o papel que deveriam desempenhar para ajudar na civilização do Brasil. Esses 

tópicos, expostos na epigrafe deste texto, podem ser encontrados praticamente sem exceções 

nos demais periódicos que circulavam no Rio de Janeiro na primeira metade do século XIX.1 

A divulgação dos conhecimentos técnicos e científicos para um maior número de 

pessoas foi, sem dúvida, uma constante preocupação dos jornalistas cariocas do oitocentos. 

Visto que esses conhecimentos passaram a ser tomados como um dos principais parâmetros 

da civilização. As revistas literárias veiculavam esses conteúdos constantemente, trazendo aos 

seus leitores uma gama variada de temas e de novas descobertas tendo por objetivo iluminar a 

sociedade brasileira. 

As descobertas das ciências, em muitas ocasiões, recebiam a denominação de Artes, 

sobretudo, quando os avanços eram referentes às questões técnicas de diversas áreas como a 

arquitetura e a náutica. A invenção do pára-raios, de tecidos não inflamáveis, de maquinas 

para fazer pão e outros artigos para a indústria foram tratadas como novas descobertas das 

                                                 
1  Vale realçar que no período os periódicos custeados em sua grande maioria pelo(s) seu(s) redatores tinham 

vida efêmera. Normalmente chegavam a sete números. Porém, isso não tira a importância dessas publicações, 
pois, apesar de durarem pouco, uma quantidade considerável destes jornais foi produzida no período. Se 
focarmos apenas nos periódicos literários, pode-se contar mais de 50 títulos diferentes publicados na primeira 
metade do século XIX. Cf. CATALAGO de periódicos brasileiros microfilmados, 1994; FONSECA, 1941. 
VIANNA, 1945. 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

artes. Na imprensa brasileira do período a palavra Arte (que vem do grego Tchné) ganhou o 

mesmo sentido de Técnica, como no jornal O Patriota (1813-1814), editado por Manuel 

Ferreira de Araújo Guimarães, com a colaboração de alguns ministros de D. João no Rio de 

Janeiro. O magazine, na seção dedicada às “Artes”, publicou textos cujos conteúdos tocavam 

em questões técnico-científicas, como “Novo modo de refinar assucar”, “Branqueação da 

cera” e “Memorias sobre as novas fornalhas para cozer o assucar”. 

Esta concepção de Artes também está muito ligada à idéia de indústria. Entretanto, o 

termo indústria, nos primeiros decênios do século XIX, incorporava outra definição, pois se 

aplicava tanto a um conjunto de fábricas e manufaturas quanto aos indivíduos que poderiam 

ter indústria ou ser industriosos. José da Silva Lisboa, em 1810, no primeiro texto não oficial 

saído dos prelos da Imprensa Régia tentou dar a seguinte acepção ao termo: 

 

A indústria é um termo ainda não exatamente definido. Em geral, nas matérias 
econômicas, se entende como sinônimo de trabalho ativo e assíduo. Assim diz-se 
que é industrioso um homem que trabalha com viveza constantemente para ganhar 
a sua vida; e se chama a um preguiçoso, e inerte um homem sem indústria. Porém 
mais ordinariamente se aplica aquele termo ao trabalho engenhoso, que executa 
com algum considerável grau de inteligência, para se distinguir do mero grosseiro 
trabalho braçal, e, com esta especialidade se usa de tal nome para se exprimir o 
trabalho exercido nas artes e manufaturas mais refinadas. Assim diz-se que um país 
tem muita indústria, quando tem mais fábricas (LISBOA In ROCHA, 2001, p.222). 
 

Em 1822, o jornal intitulado Annaes fluminenses de ciências ofereceu a seguinte 

definição a palavra Arte e demarca a sua importância: 

 

Desta sorte compreende-se de baixo do nome Artes todo o sistema de 
conhecimentos, que é possível reduzir a regras invariáveis, e independentes do 
capricho, e da opinião, pois que a odiosa distinção de Mecânicas, e Liberais com 
razão é conhecidas pelos Políticos como filha só dos tempos de barbaridade, e que 
não podem ser admitida neste século, em que a razão do homem esclarecido, tanto a 
palheta do Apheles, ao finzel do Escutor, como a charrua do Cultivador, ao báculo 
e a rede do Pastor, e Pescador. Todas as Artes úteis são tanto mais nobres, quanto 
mais necessárias para a manutenção da sociedade: só é desprezível o crime na 
pessoa dos que cometem, sejam eles nobres, ou plebeus; mas sempre é louvável 
aquele que pelo seu trabalho honesto e assíduo é útil a sociedade (Annaes 
Fluminense de Sciencias, Artes e Literatura, n.1, jan 1822, p.4). 
 

O Annaes Fluminenses ao apresentar aos seus leitores “o plano da obra”, expôs os 

conceitos sobre o sistema científico e as questões sobre a técnica e a tecnologia, que seria uma 

junção das artes práticas com as ciências especulativas. Essa definição marca bem as 

concepções sobre esses temas no período, que foi comum durante o oitocentos. O redator do 

periódico, José Vitorino dos Santos e Sousa, apoiando-se também no grego Heráclito, define a 

tecnologia e seus usos em prol da sociedade da seguinte maneira: 
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[...] a Filosofia das Artes, ou Tecnologia, que mostra a possível união sistemática 
das Artes práticas com as Ciências especulativas, desperta os sábios naturalistas, 
matemáticos e políticos, cujas máximas devem ter toda a correlação com o 
adiantamento das Artes, e Manufaturas, para que encham o grande vazio, que se 
acha entre as Ciências abstratas, ou especulativas, e a prática das funções, que têm 
imediato uso na vida comum, de modo que achando-se um erudito nas oficinas 
mecânicas, nem lhe pareça achar-se em um mundo novo entre objetos, de que não 
compreende o uso, e seus Artistas que tornam em ridículo a sua presumida 
erudição, quando ele não tem familiaridade com a prática de sua Arte (d) 
(d) O Grande Filosofo Heráclito era encontrado muitas vezes na Oficina de um 
Ferreiro, e a resposta que dava a gente de pouca inteligência, que se maravilha de 
ver ali, era dizer-lhe: eis aqui a oficina, aonde se criam os Deuses, são pois os 
filósofos os mais esclarecidos Auxiliadores das Artes, quando tem, além da 
instrução, a docilidade necessária para tratar com os Artistas a fim de concorrerem 
mutuamente a perfeição das práticas, e das Teorias (Annaes Fluminense de 
Sciencias, Artes e Literatura, t.1, n.1, janeiro 1822, p.15-16) 
 

Em 1826, José Vitorino dos Santos e Sousa em parceria com Felisberto Inácio 

Januário Cordeiro no Jornal econômico, científico e literário, avançaram no tema e chamaram 

a atenção para a necessidade de ampliação do conhecimento técnico-científico na sociedade 

brasileira: 

E serão, por uma espécie de não merecimento do fatalismo, os Povos do precioso e 
invejado Brasil, tão indolentes, ou tão indiferentes para os progressos de sua 
ilustração científica, e de seus conhecimentos úteis, – para com seu bem estar, 
dizemos, que omissa e repugnantemente prescindam de aproveitar-se, pelo meio 
fácil e cômodo da publicação de Jornais Literários, das importantes utilidades que 
lhes podem resultar das notícias de tais descobertas, e dos melhoramentos 
adquiridos pelas Nações mais cultas e industriosas; – e que, por conseqüência 
deixem (como se carecessem de verdadeiro zelo patriótico) de deligenciar imitar, 
aperfeiçoar, e mesmo nacionalizar os descobrimentos, as invenções, as maquinas, 
as construções os estabelecimentos fabris, e as escolas das Ciências e Artes? 
(Jornal Scientifico, Economico e Litterario, n.1, 1826, p.6) 
 

Em 1835, O Auxiliador da indústria nacional, periódico publicado pela Sociedade 

auxiliadora da indústria nacional,2 trouxe uma reflexão acerca da Ciência que, além de traçar 

um panorama do papel que estes conteúdos ocupariam no desenvolvimento da civilização 

entre nós, mostra bem a concepção sobre o tema no período. 

Graças a Filosofia moderna, Aristóteles deixou de ser um oráculo, e todos os ramos 
das Ciências Matemáticas e Físicas têm feito prodigiosos progressos! O peso do ar, 
suspeitado por Bacon, e demonstrado por Torricelli; a atração, que o mesmo Bacon 
percebera, e que Newton provara evidentemente, submetendo-a a calculo; a 
inversão das Lentes, e da Ótica, assim como a das Ciências e Artes que lhe são 
relativas; a perfeição dos conhecimentos Astronômicos; a criação da Química; a 
decomposição da água e do ar; as sabias teorias relativas a combustão, a 
eletricidade, ao galvanismo, ao magnetismo, a cristalografia, as afinidades, a 
composição e decomposição dos corpos; a descoberta do calórico e da luz; a do 
oxigênio e dos metais; a redução das terras, dos álcalis, dos ácidos e dos sais; a 
precisão das medidas, geodesias e das determinações geográficas; as das 
observações dos Naturalistas e dos Físicos modernos; o aperfeiçoamento dos 
instrumentos destinados a fazê-las; a determinação das medidas e dos pesos 

                                                 
2  Sobre esta sociedade ver o estudo de DOMINGUES In: DANTES, 2001, p.83-110. 
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específicos; o melhoramento da Mecânica, da Hidráulica, e de todas as Ciências, 
que lhe são anexas; o nascimento da Anatomia comparada, e sua aplicação a 
Fisiologia, e também a Medicina as demonstrações da circulação do sangue, da 
formação do quilo, dos fenômenos da respiração, da digestão e da geração: todas 
estas descobertas, e outras muitas que foram contemporâneas, têm por fim 
destruído todos esses sistemas absurdos, debaixo de cujo peso a ignorância dos 
antigos comprimia por longo tempo a Ciência e gênio dos modernos. 
Agora Sociedades Patrióticas e sabias, derramadas por toda a parte, estudam a 
antiguidade e a natureza. Por toda a parte se colhem fatos para aumentar a massa 
dos conhecimentos úteis, e os Literatos de todos os países os coligem para os 
vulgarizar, em quanto os Artistas mais hábeis se ocupam em fazer deles as mais 
importantes aplicações (O auxiliador da indústria nacional, n.1, v.1, 1835, p.3-4). 
 

O leitor destes periódicos se deparava constantemente com a defesa da necessidade de 

se aplicar um trabalho racional aos diversos setores da sociedade brasileira oitocentista, ainda 

que, muito do que foi veiculado em relação às memórias,3 melhoramentos e métodos fosse 

direcionado, sobretudo, para a agricultura. O discurso do Brasil como um “gigante pela 

própria natureza” e detentor de um enorme potencial natural emergiu no começo do século 

XIX das penas de José Bonifácio, Hipólito da Costa, José da Silva Lisboa e de toda uma leva 

de intelectuais que foram importantes no período pré e imediatamente posterior à 

Independência do país. 

Artigos sobre como ampliar, melhorar e aproveitar a cana-de-açúcar foram um dos 

campeões em recorrência durante o período recortado. Em 1813, o Patriota publicou textos 

sobre cana e engenhos, em 1835, o jornal Miscelânea Científica abre seus artigos com texto 

sobre o mesmo tema. Os periodistas, no entanto, não apenas divulgavam os conteúdos como 

também propunham soluções para alguns problemas 

Como o artigo emblemático publicado no O Beija-Flor, em 1830, na seção 

Agricultura. Nesse texto, presente dos números 5 a 7, foi apresentado, analisado e reproduzido 

um trecho do “Manual do Agricultor Brasileiro”, publicado contemporaneamente ao 

periódico. A primeira queixa do redator foi em relação a baixa recepção que a publicação, 

“tão importante”, obteve, com apenas 30 subscritores. A resenha do conteúdo do livro, por 

sua vez, começou por fazer um prospecto positivo das possibilidades do desenvolvimento da 

agricultura no Brasil, sobretudo por causa das potencialidades naturais do país. 

Entretanto, a análise sobre o estado da agricultura no país foi desanimadora, pois os 

defeitos não residiam apenas no cuidado com a terra, mas também estrutura do comércio. As 

comunicações para o comércio, vistas pelo redator como essenciais, eram “nulas ou 

dificultosissimas”. Além disso, o “desleixo, ou a vertiginosa ambição do fisco aumentam o 

                                                 
3  Alguns dos artigos técnicos recebiam o nome de memória, como “Memória sobre a cultura dos algodoeiros, 

por Manoel Arruda da Camara”. O Patriota, v.1, n.1, 1813, p.22. 
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embaraço” e impedem que nos lugares onde haja rios, mares e canais naturais sejam 

desenvolvidos mais facilmente a comunicação e o comércio (O Beija-Flor, n.6, p.163). 

A qualidade dos homens que gerenciavam e empreendia no ramo agrícola também foi 

severamente criticada, segundo o Beija-Flor, o exercício e direção da Agricultura "estão 

quase que abandonados à classe mais grosseira e incapaz, a dos peões, desertores, marujos de 

onde saem os feitores, os quais suprem a experiência, luzes, e supersticiosa rotina pela 

brutalidade” (O Beija-Flor, n.6, p.163). Ponto fundamental da análise era que o atraso 

técnico, “como a quase nulidade no uso do arado e da introdução de maquinas no campo”, 

seria um dos principais fatores do atraso agrícola brasileiro. 

Após fazer um resumo do Manual, o redator tirou suas conclusões e disse que a 

publicação apontava muito bem as deficiências no trato da agricultura do país, mas não 

propunha soluções, apenas trazia considerações gerais. Por isso, o redator resolveu apontar 

cinco soluções para melhorar a agricultura brasileira. A primeira ação deveria ir na direção de 

facilitar e investir na abertura de estradas, canais e pavimentos de cabotagem. A segunda 

propunha a "redação de um Código para a escravatura que uniformize o tratamento que deve 

se dar aos escravos, e combine o interesse do dono com o tolerável bem-estar dos pretos, pois 

que a Religião, humanidade e utilidade privada e pública assim o exigem” (O Beija-Flor, n.6, 

p.166). A terceira seria a criação de uma espécie de fórum de agricultores notáveis com a 

convocação anual, em cada comarca, de agricultores mais consideráveis para que esses 

formassem um “Júri da Agricultura”, que deveria distribuir prêmios e honrarias para quem se 

destacasse pela produção e introdução de alguma cultura nova, ou "cuja escravatura estaria de 

melhor estado ou teria sofrido proporcionalmente menor mortandade" (O Beija-Flor, n.6, 

p.166). 

A quarta solução incidia sobre a melhora da instrução, com a criação de cadeiras de 

agricultura em todas as “cabeças de Províncias”, exigindo "dos Administradores e primeiros 

feitores dos engenhos, e fazendas, que contassem mais de 15 escravos, fossem assistir a eles, e 

mesmo depois de um prazo competente, não permitindo as pessoas que se destinassem a 

semelhantes empregos fazê-lo sem os diplomas do dito curso" (Idem). A quinta seguia na 

direção educativa ao sugerir que fossem redigidos e distribuídos “em todas as Freguesias 

livros elementares e folhetos sobre a arte em geral e todos os ramos da Agricultura." 

Seguindo todos esses passos restava incorporar e utilizar maquinário no campo e criar 

uma lei sobre colonos, que deveria garantir e firmar compromissos. Em nota de rodapé, o 
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autor acrescenta que essa lei já existia.4 Feito isso, somado à criação de sociedades 

promotoras da agricultura, o cenário se modificaria rapidamente. 

No entanto, apesar da agricultura ter recebido atenção especial durante o período 

outros ramos do conhecimento também se destacaram, como a História Natural, que era a 

menina dos olhos dos homens de ciência nacionais. A pesquisadora da Fiocruz, Lorelai Kury, 

ao realizar uma periodização da história da ciência brasileira, diz que, de 1820 a 1870, a 

História Natural transpôs os limites do conhecimento puramente científico, sobretudo pela 

importância dada à Natureza, que foi um dos pilares para a configuração de identidade 

nacional;5 segundo Kury: 

Ocupando a natureza brasileira lugar de destaque como elemento simbólico da 
especificidade nacional, a história natural e a divulgação de suas teorias no seio da 
elite letrada adquirem relevância para além das questões estritamente científicas 
(KURY, 1998). 
 

A Gazeta dos Domingos (1839), por exemplo, na partição dedicada a História Natural, 

publicou uma série de textos sobre a variação da raça humana, baseados no que escreveu o 

filosofo e naturalista do séc. XVIII Georges Cuvier. Os textos descreviam desde feições 

físicas até aspectos morais de “raças” diferentes, como dos Caucasianos, dos nativos 

americanos, dos mongóis (asiáticos), dos negros e de outras subdivisões propostas pelo 

teórico. A primeira raça tratada nessa série de artigos foi a Caucasiana e chamou atenção a 

descrição de seus “sentimentos morais” e os motivos que a faziam dominar as demais raças: 

 

Os sentimentos morais e capacidades intelectuais dessa raça tem-se desenvolvido 
até ao auge da perfeição de que a natureza humana tem dado provas. As nações 
mais civilizadas tanto dos tempos antigos como modernos, tiveram a sua nascença 
da raça Caucasiana, a qual excetuando casos de resistência física em ponto 

                                                 
4  Vale ressaltar que não faltaram incentivos dos governos para a introdução de novas culturas e maquinários no 

País. O governo joanino foi quem deu o pontapé inicial para a introdução de novos conhecimentos e 
tecnologias. Para tanto, uma série de medidas foram tomadas para incrementar a indústria e a cultura de 
gêneros no país, como o alvará de 25 de abril de 1818, que isentava de tarifas de importação qualquer tipo de 
equipamento que fosse melhorar a produção no país. Em 1830, o governo passou a dar prêmios aos 
introdutores de novas invenções da arte ou indústria estrangeira. A Secretaria de Negócios do Império era a 
responsável pela concessão dos prêmios. A recompensa não era dada em dinheiro, mas concedia ao seu 
merecedor a exclusividade de uso da invenção em todo o Império por um período de tempo determinado após 
analise jurídica, podendo chegar a vinte anos (Arquivo Nacional – Fundo: Junta do comércio, agricultura, 
fabrica e navegação). 

5  O discurso em relação à Natureza nas Belas Letras produzidas no Brasil do século XIX esteve sempre em 
pauta. Ora colocada como desconhecida, grandiosa, quase tenebrosa, ora vista como sublime, pura, boa, parte 
integrante de uma definição de Brasil; NAXARA, Márcia Regina Capelari Naxara em seu livro Cientificismo 
e sensibilidade romântica (Brasília: UNB, 2004) pormenorizou a transformação das visões em relação a 
Natureza, visões essas que se gestaram entre os filósofos, de fins do século XVIII e início do XIX, e que, 
gradativamente, foram sendo absorvidas e incorporadas nas narrativas dos visitantes estrangeiros. Contudo, as 
impressões deixadas por estes viajantes não se limitaram a uma descrição simples do cenário, mas coligavam 
subjetivações presentes no próprio discurso criado acerca da natureza, subjetivações essas que marcaram 
presença nas descrições e nas concepções estéticas dos letrados do século XIX. 
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extraordinário, tem exercido o domínio sobre todas as mais raças. As 
poderosíssimas nações da antiguidade, e a força que lhe não cede em proporção, 
das modernas concentradas na Europa, provam evidentemente a primazia desta 
raça em tudo que diz respeito a parte imaterial do homem, e no que constitui 
formidável para com os seus semelhantes; enquanto que a par da marcha dos 
tempos, se nota um melhoramento progressivo em tudo que indica talento e 
inteligência (Gazeta dos Domingos, 1839, p.7). 

 
Ao final dos artigos eram publicas ilustrações, como as que se seguem: 
 
FIGURA 1 – Gravuras que representam os tipos de feições e crânios das “raças” humanas 

(GAZETA DE DOMINGO, 1839) 

 

 
FONTE: Gazeta dos Domingos: revista enciclopédica semanal do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Tip. 

Americana, 1839, n.1, 2 e 4. 
 

Não foram apenas aspectos biológicos sobre o homem que foram veiculados nas 

páginas da imprensa, em alguns casos aspectos sociais também foram privilegiados. No artigo 
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intitulado “Ciências Sociais”, O Globo (1844)6 divulgou as idéias do socialista utópico 

François Marie Charles Fourier (1772-1837), que para eles era o homem que mais se 

preocupava com a organização e finalidade do trabalho. “Nós publicaremos uma exposição de 

sua doutrina; por nos parecer melhor resumir as idéias deste gênio tão fecundo, e tão 

poderoso.” O objetivo da veiculação das idéias de Fourier era divulgar as suas teorias, 

segundo o texto, “inda muito estranhas no Brasil”, mas foi ressaltado que os autores não 

pretendiam “ocupar o lugar de campeão de todas as opiniões emitidas por C. Fourier e seus 

discípulos” (O Globo, 1844, p.4). Na matéria que ocupou as páginas 3, 4 e 5, foram expostas 

de maneira sintética as principais doutrinas do filosofo, em especial a do Falanstério. Algumas 

idéias sobre a organização e a criação destas organizações em certas regiões do mundo 

ocidental como nos Estados Unidos e na Europa, foram descritas nesse artigo que, entre 

outras coisas, contava com ilustrações do lugar utópico criado por Fourier. Nas páginas do O 

Globo o falanstério, tratado com muito entusiasmo, teria a seguinte finalidade: 

 

Independência absoluta. Ninguém será coagido em suas empresas industriais, seus 
gostos pessoais, emprego de sua fortuna; cada um pode a todo o instante deixar um 
falanstério por outro que lhe oferecer prazer, e trabalho a seu gosto. 
Hotéis, teatros, bibliotecas e museus etc., etc., que administração de cada 
falanstério é interessada a aumentar e melhorar constantemente, procurarão ao 
pobre falanstério gozos desconhecidos aos privilegiados do velho mundo. 
Já falanstérios se elevam na América, se preparam a fundar na velha Europa. Os 
resultados dos primeiros farão construir mil outros, e mudarão a face do mando. A 
idade de ouro vai renascer. A harmonia substituirá a discórdia. A nova Jerusalém 
descerá sobre a terra. Deus habitará entre nós. Honra a Fourier (O Globo, 1844, 
p.5). 
 

Como mostra da variedade temática, também foi produzida uma espécie de “literatura 

científica” composta por pequenos contos que engrandeciam as ciências e os naturalistas 

como no caso da novela “Olaya e Júlio ou A Periquita”, publicada no O Beija Flor. Essa 

narrativa curta, publicada no número 5, conta a história do menino brasileiro Júlio e de sua 

periquita Olaya na viagem que empreenderam junto ao Doutor Willian, naturalista inglês, 

pelos sertões do Grão Pará em busca de espécimes de plantas e borboletas. Após essa 

excursão, envolta em pequenos perigos, os três vão a Corte, onde Júlio é condecorado e 

enviado a Europa para se tornar um naturalista, porém, seu retorno, no fim do texto, é 

prematuro, pois Júlio tinha saudades de seu país. Ao tornar, Júlio vira uma espécie de 

correspondente do naturalista. Toda a trama enaltece as ciências e aponta para as vantagens de 

desenvolvê-las no país. A história de Júlio e Olaya, em 1839, ganhou uma tradução livre para 

                                                 
6  A única edição remanescente do jornal O Globo veio a público no dia 13 de outubro de 1844, um domingo. 
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o francês nas páginas da Revue Française, revista publicada no Rio de Janeiro (Revue 

Francaise, v.1, n.5, set., 1839). 

Como anunciado, os temas expostos nesse artigo são alguns exemplos da variedade e 

quantidade temática veiculadas pela imprensa literária na primeira metade do século XIX. Os 

conteúdos veiculados nas páginas da imprensa periódica pela elite letrada não pretendia 

apenas a familiarização dos leitores com essas temáticas, mas a incorporação desses 

conhecimentos num modo de vida que se queria para os homens livres, qual seja, viver de 

acordo com os preceitos da ilustração para poder aplicar a razão na civilização do Brasil. 
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O discurso testemunhal e a produção da categoria “vítima” 

 
Suzane de Alencar Vieira 

 
Resumo: Este trabalho discute a relação entre catástrofe e testemunho a partir da vasta 
produção testemunhal (biografias, narrativas cinematográficas e fotografias) sobre as vítimas 
da catástrofe radiológica com Césio-137, desencadeada em 1987, em Goiânia. Em 21 anos de 
catástrofe e cessada a contaminação radiológica, o número de vítimas continua a aumentar. As 
vítimas são produzidas discursivamente a partir dos testemunhos que atualizam, ampliam e 
definem o evento. Os testemunhos configuram um campo de intensas disputas políticas em 
torno da definição da categoria vítima e da extensão e intensidade da catástrofe. Nesse 
contexto, o estudo sobre o testemunho permite problematizar a categoria “vítima” e a 
temporalidade do evento radiológico. 
 
Palavras-chave: testemunho, narrativas e vítimas de catástrofe. 
 
 
Abstract: This paper intends to discuss the relation between catastrophe and testimony based 
on the great production of testimonial narratives (biographies, narrative film, and photos) 
about the victims of radiological catastrophe with Cesio-137, started in Goiânia in 1987. In 
spite of the cessation of the radiological contamination, during 21 years, the number of 
victims is increasing.   The victims are produced by the testimonial discourses that also 
update, extend, and define the event. The testimonies shape a field of intense political debates 
that intends to define the category of victim and to delimit the catastrophe. In this context, the 
studies about testimonies enable a discursive approach to the category of “victim” and the 
temporality of the radiological event.   
 
Key-words: testimony, narrative, and victims of catastrophe. 
 
 
 
 

A vítima é uma figura que emerge das catástrofes. A trajetória das vítimas está 

entremeada à história da catástrofe. No caso do acidente radiológico com o Césio-137, a 

catástrofe não apenas marca traumaticamente a trajetória como também se inscreve 

substancialmente nos corpos das vítimas e na sua descendência. Existe uma conjunção 

inextrincável entre a catástrofe e as vítimas instaurada pela contaminação radiológica.  

Vinte e um anos depois do estopim do acidente, os efeitos da radiação continuam a 

agir nos corpos das vítimas e se reproduzem em distúrbios genéticos ao longo de gerações. 

Cessada a contaminação radiológica, a catástrofe1 continua a produzir suas vítimas através de 

um intrincado processo político de reconhecimento da vítima. Os discursos de vitimização 

                                                 
1  A catástrofe não se encerra com os procedimentos de descontaminação, mas permanece inscrita nos corpos 

das vítimas e acompanha o processo discursivo de produção da categoria de vítima.  
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assumem a forma de testemunho forjado na interseção entre a experiência da vítima e a 

experiência do relator ou autor.  

A trama da catástrofe é muito complexa e alguns dos seus episódios cruciais apenas 

são revelados a partir dos relatos das vítimas. A cada novo episódio aventado novas vítimas 

são identificadas nos discursos. As narrativas assumem um papel crucial na delimitação da 

catástrofe ao perfazer a conexão entre a vítima e a contaminação radiológica. As narrativas 

alinhavam a trajetória das vítimas à trama do evento.      

A catástrofe radiológica foi desencadeada quando dois rapazes, Wagner Motta Pereira 

e Roberto Santos Alves, encontraram nas ruínas do desativado Instituto Goiano de Radiologia 

uma peça de aparelho radioterápico que continha uma cápsula de Césio-137, em setembro de 

1987. A partir do momento em que o invólucro da cápsula foi rompido, a radiação começou a 

ser liberada. Lugares, pessoas, animais, plantas e objetos que estiveram nas imediações da 

fonte radioativa foram contaminados.  

A peça de chumbo com a cápsula incógnita foi vendida a um dono de ferro-velho, 

Devair Alves Ferreira, que ao examinar a cápsula no escuro descobriu suas propriedades 

luminosas. Uma intensa luz azul escapava-lhe do interior, em um espetáculo luminoso que 

encantou toda vizinhança. Devair distribui porções do pó brilhante sob a forma de dádiva 

entre amigos e parentes. As pessoas e os objetos contaminados tornaram-se fontes de radiação 

e contaminaram pessoas de sua convivência. Em algumas semanas, toda a pequena 

comunidade de parentes e vizinhos adoeceu. A cápsula foi levada para a sede da vigilância 

sanitária e submetida à apreciação de alguns especialistas. E finalmente, descobriu-se que se 

tratava de uma cápsula de Césio-137. A partir desse ponto, toda a sequência de ações é 

assimilada como uma sucessão de eventos de uma catástrofe. 

Os procedimentos de contenção, controle e de descontaminação, muitas vezes, 

improvisados, lançaram mais pessoas na esteira da contaminação radiológica. Os funcionários 

do CRISA (Consórcio Rodoviário Intermunicipal) e da Construtora Andrade Gutierrez que 

foram recrutados para o trabalho de demolição das casas e logradouros afetados tornaram-se 

vítimas, juntamente com policiais militares e bombeiros mobilizados para a contenção e 

vigilância dos bairros. Entre médicos e outros profissionais da saúde, muitas outras pessoas 

que prestaram assistência às vítimas também foram contaminadas. As primeiras vítimas 

tiveram suas casas e todos seus bens destruídos e transformados em lixo radioativo, e foram 

mantidas em regime de isolamento em um ginásio de esportes ou em hospitais. Os testes de 

dosimetria, exame para detecção da radiação no corpo humano, eram usados para certificar a 

condição de vítima que, então, era definida pelo contato direto com a substância radiológica 
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(contaminação) e pela exposição à radiação (irradiação). Esses trabalhadores e muitos 

moradores dos bairros afetados, que não foram submetidos a esse monitoramento, 

apresentaram, anos mais tarde, doenças relacionadas à radiação. No entanto, a comprovação 

de sua condição de vítima atravessa um complicado processo político de reconhecimento 

através do testemunho, em contrapartida ao discurso oficial que tende a limitar o acidente aos 

acontecimentos de 1987 e a restringir o número de vítimas.  

O número de vítimas é tema de muitas disputas políticas e contestações. Os dados 

oficiais registram 896 vítimas distribuídas em 4 grupos conforme os níveis de contaminação e 

14 mortes. Esses dados são contestados pela Associação de Vítimas e pelo Ministério Público. 

A Associação e o órgão federal incorporam no rol de vítimas os funcionários das empresas 

que atuaram no processo de descontaminação, os policiais e bombeiros, além dos filhos e 

netos das vítimas que apresentam problemas de saúde decorrentes da alteração genética 

provocadas pela radiação. A dosimetria2 que, em 1987, era um procedimento decisivo para 

identificar e classificar as vítimas, após o período de contaminação radiológica, entre 1987 e 

1988, não mais constitui o critério fundamental na definição da vítima. A partir desse 

momento, foi preciso recorrer a mecanismos alternativos para tornar possível o 

reconhecimento de novas vítimas.  

A conexão entre as vítimas e a substância é refeita através dos discursos testemunhais. 

Esses discursos evocam uma intrincada rede de relações, ações, objetos e situações que 

poderiam ter, no passado, colocado as vítimas em contato com a radiação. Nesse contexto, 

narrar torna-se fundamental na definição da vítima. Além da rede de contaminação 

propriamente dita, subjaz outra rede que corresponderia a diversas maneiras de conectar 

pessoas à catástrofe através das narrativas que sugerem novas possibilidades de afetação do 

evento no presente.  

Inicialmente, foram identificadas como vítimas a parentela de Devair , Wagner e 

Roberto, alguns moradores dos bairros atingidos e funcionários da vigilância sanitária. Essas 

pessoas, além de terem sido gravemente contaminadas depois do contato direto e prolongado 

com a fonte radioativa, tiveram suas casas destruídas e seu drama foi acompanhado de perto 

pela imprensa regional e nacional no ano de 1987.  essas primeiras vítimas aparecem como 

personagens nas primeiras narrativas produzidas sobre a catástrofe como o livro de do 

jornalista Fernando Pinto A menina que comeu Césio (publicado em dezembro de 1987) e no 

filme de Roberto Pires Césio 137: o pesadelo de Goiânia. Essas vítimas são registradas nas 

                                                 
2 Procedimento de radioproteção que visa determinar a taxa de exposição à radiação.  
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primeiras listas oficiais e nos prontuários médicos e fichas de cadastramento da Fundação 

Leide das Neves criada para prestar assistência às vítimas. Sua condição de vítima é 

inegavelmente atestada e confirmada por todos esses registros.  Essas vítimas têm sua história 

narrada, publicada, conhecida e reconhecida.  

Ao longo dos anos que se sucederam à descontaminação radiológica, a definição de 

vítima torna-se mais complexa. As pessoas, que se descobrem vítimas a partir da 

manifestação dos efeitos tardios da irradiação, precisam buscar outras formas para comprovar 

essa condição. O caráter testemunhal das narrativas sobre o evento torna-se decisivo para a 

construção da categoria de vítima. Os relatos pessoais sobre a dor e sobre a experiência 

traumática aparecem nas narrativas jornalísticas e cinematográficas como um modo de inserir 

a vítima não reconhecida oficialmente na trama do evento. Nos dossiês elaborados pelas 

vítimas para reivindicar algum beneficio do governo, são anexadas essas narrativas recortadas 

de jornais e, sobretudo, as narrativas fotográficas.  

A fotografia é o tipo de narrativa testemunhal privilegiado nos discursos sobre as 

vítimas. O caráter testemunhal da fotografia da catástrofe reside tanto em sua gênese 

automática e em sua forma indicial, quanto na possibilidade de comunicar, presentificar e 

atualizar uma experiência traumática. O fotografar revela-se como uma tentativa de tornar o 

sofrimento das vítimas comunicável através da imagem. Conforme sugestões de Susan Sontag 

(2003), na representação da dor do outro, a fotografia é um meio incisivo e penetrante. A 

fotografia, em sua forma sucinta e direta, facilita a memorização e dessa maneira é capaz de 

transformar imagens em emblemas de uma catástrofe. 

No entanto, a mera exposição ou constatação das cicatrizes e das diversas 

manifestações somáticas da contaminação não garantem o reconhecimento ou a identificação 

da vítima se não estiverem organizados em forma de discurso jurídico, político, científico e 

médico. A definição da categoria de vítima possui uma configuração complexa e polifônica 

na qual o discurso pessoal da vítima é respaldado por argumentos médicos e científicos e 

atestado pelo autor da narrativa. As vítimas aparecem nesses discursos como alguém que 

detêm uma verdade corporal sobre o evento, uma experiência particular, incomparável e 

exclusiva do trauma.  

A categoria vítima não é evidente ou dada de antemão, mas é constituída no discurso. 

A produção do discurso testemunhal conta com a participação incisiva do jornalista ou 

escritor. Não existem autobiografias publicadas pelas vítimas. Os depoimentos das vítimas 

são incorporados nas narrativas de jornalistas, escritores e cineastas. A perspectiva das 

vítimas não é a base sobre a qual as narrativas são constituídas. O caráter testemunhal das 
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narrativas, sobretudo, aquelas produzidas no período imediatamente posterior ao início da 

catástrofe, reside na possibilidade do narrador partilhar uma experiência do evento. Esse 

aspecto compartilhavel da experiência da catástrofe é crucial para a constituição do 

testemunho. 

A experiência do evento tende a envolver ou absorver aquele que escreve. O sentido 

de testemunho, nesse caso, remonta à noção de testis, terceira pessoa da cena jurídica que 

atesta a experiência de outrem. O narrar o acontecimento e a vida das vítimas coloca o 

narrador ou produtor da narrativa em relação como a catástrofe. O jornalista Weber Borges, 

por exemplo, em seu trabalho como produtor da TV Goya3, participou das primeiras 

reportagens sobre a catástrofe. A narração dos fatos o comprometeu inteiramente com os 

acontecimentos e o lançou na disputa política pelo controle das informações e por uma 

definição unívoca do acidente. O acidente aparece como um marco significativo em sua 

trajetória e provoca uma grande mudança na sua vida. Esse envolvimento culminou na sua 

demissão do jornal onde trabalhava, interrompendo temporariamente seu trabalho como 

repórter, e na sua posterior contratação como assessor de imprensa da CNEN (Comissão 

Nacional de Energia Nuclear).   

Essa mudança de perspectiva afasta o jornalista de seus propósitos de denúncias e o 

engaja na produção de informações oficiais sobre o evento. O testemunho de Weber Borges 

no livro de sua autoria Eu também sou vítima, publicado em 2003, revela uma forma de 

participação intensa no evento que não está amparada na condição de vítima. O livro narra o 

evento como uma acirrada crise política em que o controle sobre as informações e também 

sobre a maneira de narrar o evento era crucial na determinação dos responsáveis pelo 

acidente.  

Os produtores das narrativas são engolidos pelo evento na medida em que se inserem 

na trama de disputas políticas em torno das versões sobre a catástrofe. Assim, dependendo do 

modo como a história do evento é contada, a catástrofe modifica sua forma, intensidade e 

temporalidade, além da estimativa do número de vítimas.  

O testemunhar se coloca para Weber como um compromisso ou imperativo de relatar 

sua experiência pessoal da catástrofe/crise ao reconhecer nessa experiência e em sua posição 

uma condição privilegiada de enunciação. O jornalista e político Fernando Gabeira também 

constrói uma narrativa política organizada por sua experiência pessoal do evento. No livro 

Goiânia, rua 57: o nuclear na terra do sol, publicado em 1987, Gabeira situa o acidente 

                                                 
3 Naquela época, a emissora do SBT (Sistema Brasileiro de Televisão) na cidade de Goiânia. 
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radiológico dentro de um contexto político de Estado militarizado e de um incipiente projeto 

nuclear nacional. O acidente é construído no discurso de Gabeira como um episódio exemplar 

para refrear a política nuclear e expor o paradoxo entre a incorporação de tecnologias 

sofisticadas e a pobreza e desinformação da população.  

A produção do testemunho nesses termos não constitui uma simples apropriação da 

narrativa das vítimas, mas um relato do evento entrecortado por traços da experiência pessoal 

do autor. Ao contrário de uma definição convencional de testemunho que separa a experiência 

do lado do informante e a escritura do lado do transcritor, o discurso testemunhal no caso do 

evento radiológico inclui a experiência do escritor. O discurso testemunhal pressupõe um 

interlocutor e tanto a “testemunha” quanto o transcritor ou o tradutor participam da construção 

da narrativa.  A experiência da catástrofe não apenas marca a vida pessoal das vítimas, mas 

também sua trajetória profissional do escritor que tenta dar uma forma narrativa àquilo que 

ele também viveu muito intensamente.  

Existe um comprometimento do narrador com a versão que instaura sobre o evento e 

com a experiência das vítimas. Ao narrar, o produtor de um livro ou documentário é lançado 

para o interior da trama do evento. Nesse intrincado processo de narração, a categoria de 

vítima é redefinida e ampliada em franca contestação dos registros oficiais. Além da vítima, a 

figura do escritor ou cineasta é crucial para a elaboração do testemunho.  A produção 

testemunhal sobre a catástrofe com o Césio 137 interpela diretamente a definição categórica 

de testemunho ao estender seu escopo e sua forma narrativa de modo a incluir também o 

escritor ou autor.  

O testemunho é uma narrativa que emerge da catástrofe e está indissociavelmente 

relaciona ao trauma e ao sofrimento. Os estudos sobre testemunho apresentam uma nova 

abordagem para a produção literária e artística.  Seligmann-Silva (2005) percebe uma tensão 

no discurso testemunhal entre o indicial e o simbólico. Se, por um lado, o testemunho rejeita o 

uso de representações metafóricas em favor de uma escrita em forma de índices do “real” para 

certificar uma experiência incontestável, por outro, necessita de artifícios poéticos para tentar 

contornar a dificuldade de expressão lingüística do sofrimento. A tendência dessa linguagem a 

se metamorfosear em coisa é revertida por uma poética da fragmentação e do sublime típica 

da apresentação da catástrofe. O sublime se oferece como uma estética para exprimir o 

indizível, o arrebatamento frente ao terror.  

O testemunho não apenas narra o evento, mas também narra a dificuldade de 

textualizá-lo. A conexão entre linguagem e evento está a todo tempo ameaçada por uma 

fórmula paradoxal que Seligmann-Silva (2003) designa como “excesso de realidade”. Dada 
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sua tremenda intensidade ou violência, a experiência migra para o campo do inimaginável e é 

tomada como inverossímil ou impossível. Esse impasse da linguagem que perdeu seu nexo 

real apenas pode ser superado com o recurso da imaginação. A ficcionalização da experiência, 

segundo constata Veenas Das (2007), também figura como um artifício para tornar a 

experiência apreensível.    

Apesar dessa formulação genérica da problemática característica desse gênero 

literário, o testemunho assume a forma e os sentidos conferidos por eventos históricos e 

contextos culturais específicos.    Seligmann-Silva (2005) problematiza a diferença entre o 

testemunho (na acepção alemã Zeugnis) e testimonio (no sentido vigente na América 

Espanhola). Enquanto na Alemanha o referente para testemunho é a segunda guerra mundial e 

a Shoah e influências da psicanálise e da teoria da memória caracterizam o conceito, na 

América Espanhola, em um quadro de regimes ditatoriais, perseguição e repressão política, o 

testimonio mantém estreita relação com a confissão religiosa.  

Enquanto as narrativas testemunhais na América Latina relatam um tempo, qual seja, o 

período em que vigorou as ditaduras militares, os testemunhos da catástrofe radiológica 

situam a experiência em um acontecimento específico cujos efeitos se estendem até o 

presente.  As marcas do tempo histórico de transição da ditadura para o regime democrático é 

manifesta em relatos que pontuam a censura das informações, nas ações militarizadas nos 

procedimentos de descontaminação e no medo da população com relação ao monitoramento 

da equipe de técnicos da CNEN. Em grande medida, os relatos do acidente remetem a um 

tempo em suspensão, a uma ruptura no curso da vida cotidiana.   

A experiência traumática não se encontra limitada ao passado. A ruptura no fluxo da 

vida cotidiana ainda não foi contornada ou restituída. A catástrofe persiste materialmente no 

depósito de rejeitos radioativos para onde os bens contaminados das vítimas foram 

armazenados e nos corpos das vítimas afetados pela ação mutagênica da energia nuclear. A 

história da catástrofe com o Césio-137 apresenta um desafio à antropologia e à historiografia 

por se tratar de um evento refratário a temporalizações definidas. As narrativas e as disputas 

discursivas estendem a temporalidade do evento de modo a sempre adiar seu fim definitivo.  
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Uma Opção à Rebelião na Bahia: Práticas de Contestação Diferenciadas na Época 
Moderna 

 
Carolina Chaves Ferro1 

 
Resumo 
Diversas revoltas e insurreições ocorreram durante toda a Idade Moderna na América 
Portuguesa. Sabemos que muitas dessas contestações em nada se diferem de práticas 
exercidas em Portugal e em outras localidades da Europa, especialmente no que tange aos 
direitos costumeiros. As práticas barrocas foram as mais variadas, contudo costumam conter 
um teatro, mais ou menos organizado, no qual os indivíduos dos mais diversos grupos sociais 
se unem em prol do bem comum. Esta apresentação pretende mostrar que existem outras 
formas de contestação, que não as mais conhecidas pela historiografia, mas que irritavam 
igualmente tanto os homens da governança local, como aqueles que se encontravam no Reino. 
Assim, identificamos na Bahia setecentista e em outros locais, formas políticas distintas, com 
grupos sociais específicos e reivindicações bastante direcionadas. Entretanto, assim como nas 
revoltas mais conhecidas, tais práticas fazem parte da cultura barroca nas mais diversas 
localidades. O trabalho tem como objetivos identificar tais práticas e compará-las com as que 
estavam em atuação na Europa no mesmo período. 
Palavras chave: Terremoto de Lisboa, Política Moderna, Donativo. 
 
Abstract 
Many revolts and rebellions happened in the Modern Age in Portuguese America. We know 
that many contestations weren’t different to practices whose there were in Portugal and many 
places in Europe, especially about the habits. That practices were the most variable possible, 
nevertheless they used to be a theatre, more or less organized, whose people from many social 
groups colligated in favour of the “Bem Comum”. This article pretends to show some types of 
contestations, not the most knowing by the historians, but some different whose irritated the 
local government men and the central government. Consequently, we identify in XVIII 
century’s Bahia, and others places, different politics with specific social groups and specials 
demands. However, how like in the many well-know revolts, these practices were usual in the 
modern culture around many places. This work has the principal objectives compare and 
identify that practices whose took place in Europe at the same time. 
Key-words: The Earthquake of Lisbon, Modern Politics, Donation. 
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 No tempo do estabelecimento do donativo para a reconstrução de Lisboa, foi possível 

identificar uma discordância em relação ao alto valor a ser pago, principalmente pelos grandes 

negociantes da Bahia. Os próprios procuradores, escolhidos pela “nobreza e povo” de 

Salvador discutiram e discordaram do valor de três milhões de cruzados. Tal 

descontentamento representava a opinião de uma parte muito importante daquela população, 

os Homens de Negócio da Bahia Setecentista. 

 Através de uma Devassa, foi possível reconstituirmos o passo a passo da fabricação do 

abaixo assinado contra o valor do Donativo. É o que procuraremos demonstrar a partir deste 

estudo de caso.  

Mas o que representavam as práticas políticas para a sociedade moderna? O pacto 

feito entre o monarca e o povo era a principal premissa para o Bom Governo. Segundo Diogo 

Curto (DIOGO CURTO, 1988), quando há revolta, a figura do Rei é comumente preservada, 

a não ser em casos de tirania. Para estes casos, era permitido ao povo se rebelar contra o Rei 

injusto, e praticar inclusive o tiranicídio. O poder político, apesar de derivar de Deus é 

transferido pelo mesmo ao monarca, que passa a ser visto como uma figura paternal, desde 

que ele observe a justiça e o pacto social estabelecido. 

 A revolta era vista de forma negativa até a restauração portuguesa e a ocorrência de 

rebeliões concomitantes contra a “tirania” do rei espanhol. A rebelião passou a ser 

considerada legítima se fosse contra o rei tirano, descumpridor do pacto que regulava o bem 

comum. Assim, ela se torna positiva posteriormente à vitória como forma de instituir uma 

legitimidade ao novo governo que se inicia. Ao mesmo tempo, o rei era trocado sem que a 

instituição da Monarquia fosse mexida. 

 Do contrário, e como afirma também Villari (VILLARI, 1994), o rebelde político era 

execrado, os líderes das revoltas deveriam sofrer punição exemplar, ainda que elas fossem 

diferenciadas segundo o grupo social ao qual eles pertencem. Para os casos em que o rei era 

preservado, os ataques iam para os seus representantes, os membros da administração, e por 

vezes os ministros e secretários mais importantes (ANTONIO DE OLIVEIRA, 1990, PP. 

161-197). A responsabilidade da contenção dos motins era desses homens, o que acarretava 

em mais um dos motivos para que a população fosse contra eles. 

 O palco das revoltas, que foram numerosas na época moderna, viveu o período do 

barroco (MARAVALL, [S/D]), com sucessivas crises políticas, econômicas e sociais, o que 

garantia uma conjuntura propícia para o desenvolvimento de contestações sejam elas 

espontâneas ou previamente organizadas, estas constituindo a maior parte delas. A época 

moderna surgiu no momento em que o Bem Comum passou das mãos da sociedade, e da 
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regência divina para as mãos do monarca, concentrando as decisões políticas e o bem estar da 

sociedade. Assim, O Bom Governo deveria agregar os atributos da justiça, da fortuna e da 

segurança (DIOGO CURTO, 1988). Do contrário, seria considerado tirano o monarca que não 

praticasse o Bom Governo, e a revolta era legitimada. 

 A punição de uma revolta por diversas vezes deveria ser exemplar, ainda que esta 

forma não fosse indicada para todas as contestações. Segundo Antonio de Oliveira 

(ANTONIO DE OLIVEIRA, 1990), a principal recomendação era a da dissimulação e não da 

repressão. A dissimulação era uma prática típica no período barroco e se dava em diversos 

âmbitos da sociedade, especialmente o político, sendo feita tanto pelos amotinados, como 

pelos repressores dos protestos.  

 A contestação da qual estamos tratando não é igual as que comumente se encontram 

nos estudos de historiadores dos movimentos populares, das revoltas e dos motins que 

ocorrem em número considerável, uns menos, outros mais significativos, durante toda a 

modernidade. Tais rebeliões ocorreram não somente no reino, mas também nas regiões mais 

afastadas do centro Lisboa, como na América, África, nas Índias e pulularam por toda a 

Europa em uma era de efervescência política e social. O mundo passava ao mesmo tempo por 

uma quebra de paradigmas e por permanências, muitas vezes reivindicadas pela própria 

população através das revoltas, com o objetivo de garantir os direitos adquiridos. 

É possível afirmar que a América conheceu formas novas e diversificadas de revoltas, 

onde se somaram as culturas dos diversos povos que aqui se reuniram. Segundo Hespanha 

(HESPANHA, 1993), as revoltas que tinham como palco regiões de fora do reino de Portugal 

eram agravadas pelas questões da distância física, da violação dos privilégios do reino e da 

diferença comercial entre o centro e a periferia. Os colonos portugueses ficaram com uma 

sobrecarga fiscal e ainda eram responsáveis por financiarem a defesa, a administração em 

seus mais diversos níveis, etc., tendo pouco retorno do centro. Por estas razões, as revoltas se 

tornariam muito presentes, pois os colonos que aqui viviam conheciam seus direitos, que 

deveriam ser os mesmos dos portugueses que habitavam no Reino.  

Entretanto, dentre as revoltas que aconteciam na América, um tipo em particular nos 

chama atenção, as revoltas promovidas por portugueses nascidos no reino ou na América, 

onde os colonos tomam a frente da liderança. Este grupo social representa os colonos 

portugueses que conheciam as estratégias políticas de reivindicação (GEORGE RUDÉ, 

[S/D]). Como o intercâmbio de informações e práticas culturais não cessa com a distância da 

Europa, os colonos que aqui se encontravam promoviam um verdadeiro teatro da revolta, com 

símbolos bastante comuns àqueles que se encontravam do outro lado do Oceano Atlântico. 
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Não foi de forma diferente a contestação que ocorreu na Bahia por conta do Donativo 

Voluntário. O Terremoto de Lisboa abalou as estruturas mentais dos indivíduos que viveram o 

seu tempo. O fenômeno da crise foi piorado pela destruição da Cabeça do Reino. Se havia um 

grave problema na balança comercial portuguesa (MACEDO, 1982), a expectativa de 

agravamento da situação era corrente com a quebra do comércio com o porto de Lisboa. 

Insatisfeitos com a alta taxação, em um período no qual aqueles comerciantes 

acreditavam que seriam altamente prejudicados, os Homens de Negócio baianos se uniram 

não para promover uma revolta, mas sim para fazer um pedido ao Rei, em nome dos seus 

reais vassalos que se sentiram injustiçados com o valor proposto e com a forma da 

arrecadação. Segundo Alain Guery (GUERY, 1984), o imposto é visto como degeneração do 

dom, e por isto é tão difícil criar um novo tributo na modernidade. Logicamente a questão 

econômica se insere no centro desta problemática, e como afirma Magalhães Godinho 

(GODINHO, 1978), o Rei que cobrasse demais era considerado um mau administrador. 

 O advogado Pedro Nolasco Ferreira foi considerado o principal culpado pelo que os 

membros da administração chamaram de “papel sedicioso”. Sendo assim, é de fácil 

compreensão que este personagem tenha tido papel central na arrecadação de assinaturas 

contra o Donativo Voluntário. Pedro Nolasco estava presente no momento em que se votou 

nos procuradores do subsídio, homens responsáveis pelo estabelecimento do mesmo. Desta 

forma, o bacharel fazia parte dos elegíveis para a Câmara, e sua atuação era presente na 

cidade de salvador. 

 Como parece, a idéia não partiu do bacharel em direito, mas sim do homem de 

negócio Salvador Pereira Santos, fabricante de água-ardente, um dos produtos taxados pelo 

donativo, que começou a pensar em uma forma de se ver livre, ou de diminuir tal tributação. 

Conversando com seus pares, chegou à conclusão de que deveria fazer uma petição e enviá-la 

diretamente ao Rei através de Francisco Gomez Lourez que remeteria a um seu 

correspondente em Lisboa, um homem que tinha contato com o Conselho Ultramarino: 

(...) e todos assinantes seriao de vinte ou vinte e hum , e tornando  dito 
Requerimento as mão delle testemunha assim asinado, o entregou a Francisco 
Gómez “Lourez” para que o remetesse a algum correspondente seu a Lisboa para o 
meter no conselho (...) (AHU_ Bahia_ Castro e Almeida, Caixa 17, Doc. 3039.) 

 

Tal petição teria a assinatura dos Homens de Negócio mais importantes da Bahia 

Setecentista, bem como de alguns outros homens importantes daquela sociedade. A intenção 

era de que o abaixo-assinado possuísse assinaturas dos homens mais importantes, não 

necessariamente comerciantes. Contudo como veremos adiante, alguns deles não quiseram 
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assinar o papel, ficando a maioria dos nomes constituinte dos negociantes da praça baiana. Os 

companheiros de Salvador Pereira Santos também lhe aconselharam a procurar um homem 

letrado, capaz de escrever um documento digno da importância do remetente, e que soubesse 

os mecanismos políticos para fabricá-lo. Indicaram Pedro Nolasco Ferreira Perez que, 

segundo a documentação, já havia demonstrado insatisfição pela forma como o donativo fora 

estabelecido: 

(...) que sendo chamado a Câmera dez assim cidadoins por cartas, haviao de impor o 
donativo, Lá se lhe não declarar o fim para que erão chamados ,sahindo eleitos com 
o sairão aquellez que havião de obdecer como obedecerão a qualquer superior 
impulço, e isto mesmo disse o dito adevogado Pedro Nolasco A elle testemunha 
prezente outras pessoas de que se não lembra, em cuidar o (?) que foi a sua Caza a 
ver Se eu havia feito o dito papel ou Requerimento, mostrandosse escandalizado do 
que se havia passado na Câmera, e que como Lá lhe não havião dito o que querião , 
porque elle lá também se havia achado, lhe viera como dito Requerimento a cahir a 
sopa no Mel, e que por isso fazia Gosto em fazer o tal Requerimento. (AHU_ 
Bahia_ Castro e Almeida, Caixa 17, Doc. 3039.). 

 
 Dentre seus amigos, estavam Pedro Alvarez da Silva e Francisco Gomes Lopez, os 

dois também fabricantes de água-ardente. O mais interessante no que diz respeito ao 

depoimento de Salvador Pereira, é que um de seus comparsas não tem seu nome no abaixo 

assinado e tão pouco é chamado a depor. Dois poderiam ser os motivos. O primeiro é que 

Salvador queria se livrar da acusação de ser o único mandante do papel sedicioso, e o outro 

motivo é que ele poderia ser inimigo do autor, e desta forma ele denunciava aquele a quem 

não queria bem. Também é possível que tal comerciante tenha conversado com Salvador 

Pereira, mas tenha desistido de assinar o papel, pois sabia que a pena para os responsáveis 

poderia prejudicá-lo fortemente, especialmente se a punição fosse por crime de lesa-

magestade. 

O primeiro ato então foi o de procurar o advogado Pedro Nolasco. O bacharel em 

direito aceitou fazer a petição à Sua Majestade, e pediu ao seu secretário que a escrevesse, o 

que o mesmo fez por seis patacas: 

E perguntado elle testemunha pello conteúdo no auto desta diligencia disse que na 
matéria do Donativo que o anno passado se estabeleceo na Câmara desta cidade não 
lhe lembra a elle testemunha de ouvir falar em outro papel, nem disse tem noticia, 
senão hum Requerimento a respeito das agoas ardentes, ou do Donativo imposto 
nellas, que elle testemunha trasladou por seis patacas, cujo Requerimento era em 
nome dos Lambiqueiros ou fabricantes das ditas agoas ardentes e o trasladou elle 
testemunha, segundo a formalidade e contextura com que lho entregou a mesma 
pessoa que lhe Recomendou que o trasladasse. (AHU_ Bahia_ Castro e Almeida, 
Caixa 17, Doc. 3039). 

Após a produção do Requerimento, que segundo Estevão José Pestana, jovem 

estudante que trabalhava para Pedro Nolasco, foi produzido em nome dos fabricantes de água-

ardente, Salvador Pereira vai de casa em casa buscar assinaturas dos homens que ele 

acreditava que contribuiriam com o protesto. Ao que tudo indica, o advogado Pedro Nolasco 
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sempre acompanhava o homem de negócio baiano, se fazendo conhecer aos homens que 

assinavam a petição. Ele apareceria não somente porque estava sendo pago, no valor de oito 

mil cruzados, mas também porque, segundo as testemunhas, era contrário a forma da 

arrecadação, como vimos em um documento acima. 

A intenção era de que o abaixo assinado fosse mandado através da Nau da Licença ao 

reino, diretamente ao Rei D. José I. Aqueles homens acreditavam na lealdade e bom governo 

de seu Rei. Segundo os mesmos, os homens errados eram os procuradores, e não o Rei por ter 

pedido o donativo, afinal, o Rei não tinha como saber a situação “precária”, segundo os 

comerciantes, no qual a população americana se encontrava. Tal prática de dar vivas ao Rei 

era outra forma comum das revoltas e contestações. Este tipo de reivindicação política não 

prevê nenhuma mudança no centro político. O objetivo era tão somente conseguir as 

reivindicações que tornariam a vida dos vassalos reais mais justa e promissora, segundo os 

assinantes. O Rei era sempre abonado de ser injusto, sendo assim aqueles que estabeleceram o 

donativo, pois o teriam feito sem cumprir com as Ordens Régias de manter o Bom Governo e 

de fazer com que os seus vassalos não passassem por nenhuma necessidade. 

Ao mesmo tempo, eles se contentavam com uma diminuição do donativo, caso não 

fosse possível a abolição do mesmo. Sentiam profundamente as perdas irreparáveis da cidade 

de Lisboa e do Monarca, mas também se preocupavam com o seu futuro econômico, já que as 

transações comerciais poderiam parar, e haveria uma escassez de mercadorias, de bens, de 

dinheiro em espécie e uma crise econômica forte com o advento do sismo e com a diminuição 

da produção de ouro das minas, que já se mostrava latente. 

 Um dos pontos mais importantes a se ressaltar é que havia um grupo social específico 

trabalhando no movimento, ou seja, seu caráter não era nem popular2, e nem constituía um 

grupo totalmente desfavorecido. Dos vinte homens que assinam o documento, dezoito deles 

são Homens de Negócio estabelecidos na Praça de Salvador, uma das mais importantes do 

período. Ser “Homem de Negócio” significava muito naquele período, pois nem todos os 

comerciantes poderiam ser chamados desta forma. Esses homens eram os detentores do 

comércio ultramarino. Normalmente eles eram possuidores dos seus próprios navios, o que 

demandava um custo imenso, ou seja, eram muito ricos e dispunha de enormes somas a serem 

aplicadas antes do recebimento do lucro provindos das trocas comerciais. Também eram 

homens de investimentos, usurários, pois emprestavam dinheiro aos senhores de engenho, e a 

outros comerciantes, mercadores, caixeiros, homens livres, etc.. 

                                                 

2  No sentido de possuir participantes de todos os extratos da sociedade. 
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 Na Bahia de Todos os Santos, como nos aponta Rae Flory (FLORY, 1983), estes 

comerciantes comumente compravam engenhos. Além de constituir mais uma fonte de renda, 

a posse de terras era um importante fator nobilitador. A grande maioria era português, 

proveniente de Braga, do Porto, e vinha para fazer carreira no ultramar. Procuravam se casar 

com filhas dos senhores de engenho a fim de fazer alianças tão comuns na modernidade e de 

adentrarem no topo da pirâmide social da América Portuguesa, já que, nela se encontravam os 

senhores de terras. Caso não casassem, a herança ficava com um protegido, que comumente 

era um sobrinho e que também vinha do reino. A carreira do sobrinho muitas vezes se iniciava 

como comerciante lojista, passando a Homem de Negocio no momento do recebimento da 

herança. Após a subida no patamar hierárquico desse grupo social, a retomada ao patamar 

inferior era considerava uma perda irreparável, uma perda de honra. O Grande comerciante 

tinha como característica não trabalhar diretamente com o público, e possuir uma grande 

diversidade de negócios. 

 Como afirma Pedreira (PEDREIRA, 1995), os Homens de Negócio mais importantes 

de Portugal e seus Domínios tiveram seus status modificados no período pombalino. Essa 

afirmação é compartilhada entre os principais historiadores dessa época e pode ser 

comprovada pelas Instituições criadas, a Junta do Comércio, o Real Erário, pela modificação 

na política econômica implantada, a criação das Companhias Monopolistas, e pela maior 

facilidade que os grandes comerciantes passaram a possuir para ascender socialmente como o 

perdão da impureza de sangue e mecânica para aqueles que fossem mais ricos e dispusessem 

de uma soma considerável para comprar ações. 

 Apesar de o Homem de Negocio, Salvador Pereira Santos, procurar angariar 

assinaturas nos mais diversos estratos da sociedade baiana, foram, sobretudo, os grandes 

comerciantes que aceitaram assinar a petição. Eles sempre foram os principais responsáveis 

pela arrecadação de impostos, sustentando a malha administrativa e doando remessas 

emergenciais em troca de favores, reconhecimento e, quem sabe, um título, ainda que nos 

menores patamares da nobreza. 

 Tudo se encaminhava da forma como Salvador Pereira Santos e Pedro Nolasco 

Ferreira Perez tinham programado até que eles chegam à casa do Coronel João Velho de 

Araújo. Esta importante figura da sociedade baiana do período compreendeu que o 

requerimento podia trazer diversos problemas para aqueles que o assinassem. Disse aos 

senhores que estava doente, e que não poderia examinar a petição com calma, mas que 

mandaria um letrado seu verificar o teor do documento quando o mesmo melhorasse. Uma 

doença verdadeira ou apenas uma invenção não tem importância em nossa análise. O fato é 
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que o Coronel João Velho de Araújo não quis assinar o documento, e ao que tudo indica, foi o 

grande delator da reivindicação. A alta patente militar também não pode nos esconder outras 

características desse importante personagem baiano. Era membro das principais famílias de 

conquistadores baianos, senhor de terras e engenho, e também Grande Negociante da Praça. 

Agregava inúmeros afazeres e negócios, o que comprova sua importância e alta influência 

local. Constituirá em um dos nomes inscritos na Junta de Comércio em Lisboa. 

 A murmuração aumenta na cidade de Salvador. Muitas pessoas já haviam tomado 

conhecimento da petição, desde os mais humildes – porteiros, homens que viviam de 

trabalhos temporários, etc. - até os homens mais importantes do período – grandes 

comerciantes, homens de nobreza, inclusive fidalgos da Casa Real, oficiais militares, etc.. As 

notícias chegam aos ouvidos do Vice-Rei Conde dos Arcos e a pressão dos procuradores e 

membros da câmara, que estabeleceram o donativo e acordarão com a quantia, fez com que o 

vice-rei mandasse abrir devassa sobre as denúncias. Era da alcunha do Vice-rei decidir sobre a 

abertura de inquéritos dessa natureza. 

 Começou em três de Novembro de 1757, um ano após o descobrimento da petição, no 

Tribunal da Relação da Bahia, sob os cuidados do Desembargador Sebastião Francisco 

Manoel e escrito pelas mãos do escrivão nomeado para esta diligência Pedro Ferreira Lemos, 

o processo no qual se averiguaria a culpa do advogado na criação e publicação de um papel 

sedicioso contra o Donativo Voluntário. 

 Como agravante, apareceu mais um indicio da culpabilidade do advogado Pedro 

Nolasco. O boato dizia que o bacharel fugiria para sua fazenda até a chegada da nau na qual 

seria enviada a petição, e desta forma o advogado poderia fugir do processo que fora 

instaurado contra ele. Por este motivo, o Vice-Rei Conde dos Arcos manda prender o 

advogado na cadeia de Salvador até que se finalizasse as conclusões da devassa. 

(...) Como em todo o Brazil não há testemunha, q deixe de declarar Logo o seu 
depoimento, e a matéria sobre o q foi perguntada, foi logo sabedor que Pedro 
Nolasco da inquirição, q se fazia sobre elle, e como me constasse q algus seos 
amigos, e parciaes o persuadiao à que acautelasse, entrei à examinar os seos 
movimentos, e sabendo que se determinava a ir para fora da terra a assistir em huma 
Fazenda para donde originalmente costuma ir todos os annos (...) ordenei ao Juiz de 
Fora o prendesse na cadeia desta cidade, donde entrou no dia vinte e quatro de 
Novembro, sendo a cauza desta antecipação o executar-se a prozão, q S. Magestade 
determinava a qual não viria a ter effeito, se se reservasse para a vespora, ou 
antevespora da partida da mesma Frota, estando este homem advertido de que se 
devassava delle, e talvez por isso determinado a ir para a fazenda, donde 
dificultozamente poderia ser prezo (...). (AHU_ Bahia_ Castro e Almeida, Cx. 017, 
Doc. 3035 e 3036 [são iguais]). 
 

 Assim, não havia mais dúvida. Era necessário averiguar os fatos, descobrir os 

culpados e punir exemplarmente. O Donativo para reconstrução de Lisboa era uma das 
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maiores provas de amor e lealdade dos vassalos que se encontravam na América em um 

momento tão delicado para a Coroa e de pesar para todos os que se sentiam vassalos do Rei 

D. José I.  

 O resultado do protesto foi a prisão e envio do advogado Pedro Nolasco para Lisboa. 

Todavia algumas considerações devem ser lembradas nesta conclusão. A primeira delas é que 

os Homens de Negócio baianos nada sofreram, ao contrário, por ordem régia, os procuradores 

do Donativo são obrigados a modificar a taxação. Ao mesmo tempo, apesar da modificação, o 

valor incidido não é mudado. A junção dessas últimas características demonstra, ao mesmo 

tempo, que há negociação, mas também, um forte braço vindo do centro, braço este que 

transforma a colônia em um local de intensas práticas políticas que tinham como objetivo 

garantir os direitos dos súditos portugueses na América. 
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Abstract: The in IV century is a very important period from roman world. The Christian 
religion to take over a great importance in the society after the conversion of the roman 
emperors,  a lot of members to elite and population large quantity. However, this appearance 
not mean the desapear of pagan religion. In this paper we examine the relation between 
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Marcellinus) and christian´s historical speech (Eusebius of Cesareia). 
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 O que é ser cristão? Robert Markus no seu livro The end of Ancient Christianity 

procura responder a esta questão entre o final do IV século e início do V. Entendemos, no 

entanto que a problemática do autor esta incompleta, uma vez que não basta nos perguntarmos 

acerca da identidade cristã, mas também devemos refletir acerca da identidade pagã, ou seja O 

que é ser pagão? 

Esta analise será realizada a partir do discurso historiográfico de dois dos mais 

importantes historiadores do período, a saber Eusébio de Cesaréia e Amiano Marcelino. A 

escolha deste corpus documental se justifica não apenas pelo lugar ocupado pelos autores e de 

suas obras no contexto social e cultural do IV século, mas também e, principalmente, por 

considerarmos que o discurso historiográfico é um lócus privilegiado para a estabelecimento 

das identidades na medida que desempenha um papel fundamental no processo de construção 

da memória social. 

 No presente trabalho nosso objetivo é refletir sobre a identidade pagã e cristã ao longo 

do IV século, momento em que observamos profundas transformações das partilhas 
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identitárias que até então caracterizavam a sociedade antiga, mudanças essas que apontam 

para a constituição do mundo medieval.  

 Mas de que transformação estamos falando? Observamos a partir do IV século o 

deslocamento da partilha identitária que caracteriza o mundo antigo. Isto é, o campo da 

alteridade na Antiguidade, tanto grega quanto romana, estava baseada na dicotomia 

grego/romano-bárbaro. Neste sentido a identidade se constrói a partir de um critério cultural, 

da idéia de Paidéia.(HARTOG,2004) 

 A partilha identitária grego/romano-bárbaro possui uma longa tradição cujos 

fundamentos podemos encontrar nas Histórias de Heródoto, no entanto essa identidade, 

diante das novas condições e configurações sociais, política e culturais do mundo 

mediterrâneo a partir do IV século, não se apresenta mais como operacional, sendo substituída 

por outra que possui como elemento constituinte da partilha identitária a religião, a partir da 

alteridade fiel-infiel. 

 A construção das identidades no mundo tardo romano a partir da religião pode ser 

explicado a partir da observação acerca da importância crescente que as questões de cunho 

religioso assume nesta sociedade, como podemos perceber na seguinte passagem de Gregório 

de Nissa: 

 A cidade está cheia de gente, que dizem coisas inteligíveis e incompreensíveis pelas 
ruas, mercados, praças e cruzamentos. Quando vou a tenda e pergunto quanto tenho  
que pagar, me respondem, com um discurso sobre o Filho engendrado ou não do 
Pai. Quando pergunto em uma padaria pelo preço do pão, me responde o padeiro 
que, sem lugar a dúvidas o Pai é maior que o Filho. Quando pergunto nas termas se 
posso tomar um banho, tenta demonstra-me o banhador que com toda a certeza o 
Filho surgiu do nada(GREGÓRIO DE NISSA,1863:558) 

  

A passagem acima de Gregório de Nissa mostra, em primeiro lugar, que as discussões 

religiosas, e no caso podemos dizer teológicas, não estavam restritas a uma escola de 

intelectuais, mas eram debatidas pelo homem comum, nas ruas, como uma atividade cotidiana 

e principalmente como uma questão palpitante e polêmica, sobre a qual todos deveriam se 

posicionar. Na verdade a religião fornece para este momento uma linguagem para as 

discussões e debates muito elaborada e acessível a todos.  

  Seria errôneo pensar que esta preocupação com as questões religiosas fosse exclusiva 

dos cristãos. Os pagãos compartilhavam das mesmas preocupações, pois o ambiente religioso 

era idêntico para ambos os grupos como afirma Henri Marrou: “(...) la diferencia entre paganos 

y cristianos de la Antiguedad Tardia estava en la verdad de sus respectivas elecciones, pero hay 

coincidencias en la actitud ante la concepción general de la vida, del hombre y del 

mundo.”(MARROU, 1980:45) 
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  Observamos, a partir do IV século, um crescimento significativo,  entre pagãos e entre 

os cristãos, de discussões e preocupações de ordem religiosa. As duas comunidades procuram, 

por exemplo, explicar e explicitar seus conceitos de divindade tanto para o seu público interno 

quanto para seus respectivos adversários.(FRAKES; DIGESER,2006: 7) 

  Por outro lado, a adoção da religião como linguagem comum para pagãos e cristãos na 

construção das suas identidade significa dizer que as duas comunidades absorveram ideais 

mutuamente e definiram quem eram em oposição a este outro. A noção, portanto, de identidade 

é construída por pagãos e cristãos em um contexto em que vários grupos interagem e 

competem entre si, aprendendo uns com os outros. 

  Isto significa dizer que a construção da identidade pagã e da identidade cristã é 

resultado de um amplo processo de negociação e renegociação que emergem dos conflitos 

social que marcam o mundo tardo romano.(SCHOTT, 2008:9). 

  Passemos, então, a analisar a questão da construção da identidade cristã no discurso 

historiográfico de Eusébio de Cesaréia. Embora as obras deste autor possuam uma abrangência 

bastante grande, incluindo textos exegéticos, teológicos e apologéticos, é como historiador que 

Eusébio é fundamentalmente reconhecido, principalmente por ter estabelecido um novo campo 

historiogragráfico, a saber o da história eclesiástica. 

  A História Eclesiástica de Eusébio de Cesaréia se insere em um momento 

particularmente especial no que concerne a construção da identidade cristã. Escrita no 

primeiras décadas do IV século, em um momento em que a comunidade cristã deixava a 

condição de religio ilicita, recentemente perseguida durante o reinado de Diocleciano, para 

obter a liberdade de culto com os éditos de 311 e 313 e principalmente o favorecimento e a 

proteção estatal durante o governo de Contantino.(VEYNE, 2007). 

  Em termos da sua identidade a liberdade de culto e o favorecimento advindo com a 

conversão de Constatino colocava sérios problemas aos cristãos, uma vez que aquela era 

construída em oposição a elite dominante pagã, tendo como núcleo identitário a perseguição e 

o martírio, ou seja o ser cristão se cristalizava e se consubstanciava no enfrentamento com o 

pagão perseguidor e no fortalecimento da fé diante do suplício.(FRAKES, 2006:9).  

  Podemos notar a importância do martírio na identidade cristã ao percebermos que 

Eusébio além de dedicar todo o Livro 8  da História Eclesiástica a perseguição de 

Diocleciano, ainda encontramos mais 20 capítulos nos demais livros da obra em que o autor 

aborda a perseguição e o martírio. 

  No primeiro relato de martírio que encontramos na História Eclesiástica, o de Tiago 

podemos perceber a relação entre martírio, fé e ser cristão. 
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 Naquele mesmo tempo – sem dúvida sob Cláudio – começou o rei Herodes a 
maltratar alguns membros da Igreja. Mandou matar à espada Tiago, irmão de João. 
A respeito desse Tiago, Clemente traz, no sétimo livro das Hypotyposes, uma 
história memorável, conforme recebera da tradição de seus antecessores. Declara 
que aquele que o conduzira ao tribunal ficou comovido vendo-o testemunhar e 
confessou ser também ele cristão. Ambos, diz ele, foram levados ao suplício, e ao 
longo do caminho o delator pediu a Tiago que o perdoasse. Tiago refletiu um pouco 
e lhe disse: ‘A paz esteja contigo’; e o beijou. Os dois foram simultaneamente 
decapitados. (HE. II,9) 

 
 A passagem acima de Eusébio nos permite perceber que a perseguição e a 

possibilidade do martírio permite ao cristão exercitar e fortalecer a sua fé, que torna-se o 

elemento que o diferencia e o identifica diante do restante da sociedade. 

 Um segundo exemplo, nos parece ainda mais emblemático, de como a perseguição e o 

martírio assume um papel fundamental na construção da identidade cristão ao ponto de que 

quando a comunidade cristão vivencia um período de paz e tranqüilidade a própria coesão do 

grupo ficar ameaçado. 

 Mas, a inteira liberdade degenerou em relaxamento e descuido. Nós nos invejamos, 
injuriávamos mutuamente, e quando havia a oportunidade, pouco faltava para que 
nos combetessemos com as armas, ou com as lanças das palavras; os chefes em 
desavença com os chefes, o povo contra o povo. A maldita hipocrisia e a 
dissimulação haviam atingido o mais alto grau de malícia. Então, como 
habitualmente, o juízo de Deus, que governava com suavidade e medida, era 
protelado(ainda se reuniam as assembléias). Foi entre os irmãos que pertenciam ao 
exército que começou a perseguição.(HE. VIII,1) 

 

 O trecho da História Eclesiástica é cristalino, sem a perseguição e o martírio, mas 

também sem o outro, sem a alteridade a comunidade cristã acabou se voltando contra si 

mesma. Pois bem, esta é a situação vivenciada pelo cristianismo no IV século sendo 

necessário construir uma nova identidade cristã que respondesse a questão de ser cristão em 

um momento tanto de triunfo e expansão do cristianismo quanto e principalmente do 

estabelecimento da aliança entre a Igreja e o estado romano ainda pagão. 

 Na perspectiva de pensar a construção da identidade que estamos utilizando neste 

trabalho um segundo conflito enfrentado pela comunidade cristã, apresenta-se como importante, 

no processo de estabelecimento de seus padrões identitários no IV século diz respeito à questão 

das heresias, tema também bastante abundante na História Eclesiástica de Eusébio. 

 O problema da heresia questiona a identidade cristã a partir do interior da própria 

comunidade. É um outro, um estrangeiro que esta dentro das próprias fronteiras da Igreja. 

Como podemos perceber na descrição que Eusébio faz da heresia Ebionita: “Julgavam dever 

absolutamente observar a Lei, porque, em sua opinião, não se salvariam somente pela fé em 

Cristo e uma vida de acordo com a mesma fé...Não negavam que o Senhor nascera de uma 

virgem e do Espírito Santo”(HE. III,27) 
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 A resposta de Eusébio ao desafio a identidade cristã representada pelas heresias é claro 

e inequívoco. É a sucessão apostólica, iniciada por um dos apóstolos, que garante a retidão da 

doutrina e da fé. 

 Não é fácil dizer quantos discípulos houve e quais se tornaram verdadeiramente 
zelosos a ponto de serem considerados capazes, depois de comprovados, de 
apascentar as Igrejas fundadas pelos apóstolos, exceto aqueles cujos nomes é 
possível recolher dos escritos de Paulo. (HE. III,4) 

  

Podemos afirmar, portanto, que diante do desafio apresentado pelas heresias a 

identidade cristã a resposta de Eusébio foi de recorrer a tradição, a memória para marcar as 

diferenças entre os cristãos heréticos e os cristãos verdadeiros, ou seja aqueles que seguem a 

doutrina e a fé estabelecida pelos apóstolos.  

 No entanto, entendemos que o principal desafio enfrentado pela identidade cristão no 

IV século é aquele representado pela identidade pagã. Uma vez que os dois padrões 

identitários eram não apenas construídos a partir da paidéia grego-romana como também 

disputavam a condição de legítimos herdeiros dessa herança. Mesmo que esse legado.  

Eusébio de Cesaréia na Preparação Evangélica coloca desta forma a questão da 

identidade cristã: 

 Nós somos... Helenos ou bárbaros – ou talvez estejamos entre os dois? E o que se 
pode disser sobre o que nós somos...com respeito a natureza e a nossa maneira de 
vida? Eles nos percebem como não estando nem do lado dos helenos nem aspirando 
[o estilo]  dos bárbaros. Que fazem esses estrangeiros entre nós e que caráter 
revolucionário possui nosso estilo de vida? (PE. I,2) 

 

Esta passagem da obra de Eusébio de Cesaréia demonstra as dúvidas e indagações dos 

grupos de cristãos mais intelectualizados acerca da constituição da sua identidad. 

Especialmente quanto um elemento fundamental deste discurso identitário, a paideia greco-

romana é reivindicada  de modo exclusivo por grupos pagãos.  

 No entanto, apesar dessas dúvidas a construção da identidade cristão, ao longo do IV 

século, não apenas se apropriou da herança da paidéia grego-romana como também, e esse 

elemento é fundamental, a cristianizou. Uma figura emblemática desse processo é Orígenes, 

especialmente como ele é descrito por Eusébio: 

 Tão importante era para Orígenes o estudo muito acurado da Palavra de Deus, que 
aprendeu também a língua hebraica e adquiriu a posse de originais das Escrituras 
conservados entre os judeus, em caracteres hebraicos...Podem atestas seus êxitos 
nestas matérias os próprios filósofos gregos que floresceram em seu tempo, e cujos 
escritos encontramos menções numerosas de Orígenes...Efetivamente, Orígenes 
conservou-se fiel à doutrina de Cristo recebida dos antepassados... 
(HE,VI,16.1;19.1;19.8) 
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Eusébio faz de Orígenes um modelo identitário para o cristão especialmente aquele da 

elite intelectualizada, pois de um lado é um profundo conhecedor da paidéia grego-romana, 

por outro se dedica ao estudo das Escrituras, ou seja aplica seu conhecimentos para ampliar a 

compreensão da mensagem evengélica. Porém, e é importante frisar, a reflexão sobre o texto 

bíblico não conduz a heresia, porque Orígenes se mantém fiel a doutrina recebida pelos 

antepassados., se mantém fiel a tradição apostólica que garante, segundo Eusébio, a retidão da 

fé.  

 Desta forma a identidade cristã é reconstruída na era pós-martírio por meio tanto da 

apropriação da herança da paidéia grego-romana quanto pela incorporação e manutenção da 

tradição apostólica como garantia contra o perigo das heresias. 

No entanto, não eram apenas os cristãos que revindicavam o legado da paidéia grego-

romana, os pagãos, em certo sentido como mais legitimidade também buscavam reconstruir 

sua identidade a partir de uma releitura de caráter religioso da cultura antiga. É o que podemos 

observar na obra de Amiano Marcelino. 

A maior parte da historiografia considera Amiano Marcelino como um autor avesso ao 

fanatismo religioso e também a qualquer tipo de excesso, ou seja um pagão moderado e 

tolerante, que acreditava fortemente na condescendência e no respeito a comunidade cristã, 

mesmo que eventualmente critique a conduta individual de cristãos ou da Igreja como um 

todo. Tomemos, apenas como exemplo desta interpretação nas palavras de Maria Luisa Harto 

Trujillo que assina a recente tradução da Res Gestæ para o espanhol: “De esta forma, 

observamos que La cuestión religiosa está siempre presente em las Res Gestæ, y que La 

actitud de Amiano, si bien puede calificarse de pagana, sin embargo, está marcada por la 

tolerância.”(HARTO TRUJILLO, 2002:27) 

Em nossa análise discordamos de tal postura, Amiano Marcelino estabelece um diálogo 

tenso com o cristianismo, se valendo de recursos literários como a ironia e o exagero para 

atacar a comunidade cristã.(BARNES,1998:74-94) Em suma, o autor da Res Gestæ não é um 

pagão tolerante, mas sim um homem sagaz que percebe a importância política e social que a 

Igreja assumiu na segunda metade do IV século e busca instrumentos refinados para expressar 

a sua posição. 

 Amiano Marcelino descreve a si mesmo como Miles quondam et Græcus, isto é militar 

e grego. A questão é o que devemos entender pela palavra Græcus? Quando utiliza a palavra 

latina Græcus, Amiano Marcelino tinha em mente o vocábulo  grego Heleno, ora o uso de tal 

termo significa que ele se entende como culturalmente grego, apesar de escrever em latim. 

Mas, o que é mais fundamental, e nos interessa particularmente, na segunda metade do IV 
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século a palavra passa a ser entendida como uma forma especifica de paganismo, 

especialmente hostil em relação ao cristianismo, como podemos perceber na Vida dos 

Filósofos e Sofistas de Eunápio. 

  Em suma, Amiano Marcelino quando se auto identifica o faz como um pagão tanto em 

termos culturais quanto religiosos, e mais importante um pagão hostil ao cristianismo. 

 Essa hostilidade em relação ao cristianismo pode ser percebida na deliberada 

marginalização da participação da comunidade cristã na política do IV século. Tomemos como 

exemplo dessa omissão a narração de Amiano Marcelino acerca a disputa entre romanos e 

persas do Reino da Armênia (Livro 27,12). A grande questão da política interna da Armênia 

por volta de 370 é luta entre o rei Pap e o cristão Nerses, o primeiro hostil a Roma acabou por 

assassinar o rival pro-romano. Ora bem a Res Gestæ simplesmente silencia sobre a questão.  

Outro exemplo significativo é a introdução absolutamente abrupta do bispo de 

Alexandria Atanásio, citemos a Res Gestæ:  

 

 Atanásio, bispo de Alexandria naquela época, que se excedia em suas atribuições e 
tentava manejar outros temas, segundo continuos rumores, foi destituído do cargo 
que ocupava por uma assembléia de partidários de sua religião, um sínodo creio que 
o chamam (Res Gestæ 15.7.7) 

  

É impensável imaginar que Amiano Marcelino desconhecia a carreira eclesiástica de 

Atanásio de Alexandria e de como este foi protagonista central de graves e importantes 

acontecimentos políticos na corte imperial de Constancio. Portanto, essas omissões são 

propositais, um escolha do autor com o objetivo de marginalizar e minimizar a importância do 

cristianismo. 

 Amiano Marcelino, por outro lado é um mestre as ironia especialmente em relação ao 

cristianismo, um exemplo disto é a descrição da entrevista secreta entre o bispo de Bezabde e 

o rei persa Shapur: 

 

 “Entretanto, se espalhou  a suspeita, vã segundo creio, ainda que divulgada por uma 
multidão, de que o bispo havia  informado secretamente  a Shapur acerca de que 
parte das muralhas podia ser atacadas por serem frágeis e acessíveis do exterior. 

 O certo é que a suspeita pareceu ter fundamento, porque, depois, lugares pouco 
seguros e que começavam a desmoronar foram atacadas com premeditação e com 
fúria atroz pelas máquinas de guerras inimigas, como se seus líderes conhecessem os 
acessos. ”(Res Gestæ 20.7.9). 

  

Amiano Marcelino escreve sua obra uma geração após os acontecimentos acima 

citados, em outra parte do mundo romano, poderia muito bem ter omitido os rumores, mas que 

ele deliberadamente cita. Essa escolha de nosso autor encontra eco na prática tacitedeana  de 
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utilizar os boatos como uma forma de sugerir condutas condenáveis sem no entanto assumir a 

responsabilidade pela informação.  

 Amiano Marcelino na passagem que estamos analisando vai progressivamente 

insinuando que os rumores são verdadeiros. Primeiro ele nega, não crê pessoalmente que os 

boatos sejam dignos de confiança, porém muitos acreditam neles. Depois sugere que são 

fidedignos pois os acontecimentos o tornam plausíveis. O objetivo do autor da Res Gestæ é 

claro, ou seja, os cristãos são intrinsicamente antipatriotas, não são romanos. 

 Em suma, podemos afirmar que Amiano Marcelino utilizasse de dois tipos de 

estratégias para atacar o cristianismo. Por um lado, procura ignorar o papel central que a 

comunidade cristã assume no mundo romano tardo antigo ao longo do IV século e por outro, 

devido à importância política e social do cristianismo, busca ataca-lo utilizando-se de recursos 

literários e historiográficos refinados e apropriados da paidéia grego-romana. 

 Desta forma entendemos que Amiano Marcelino em sua obra busca construir uma 

identidade pagã que possui como campo de alteridade o cristianismo. Uma identidade pagã 

que assume o legado da paidéia grego-romana como sendo exclusivamente seu, como forma 

de marcar sua diferença e diversidade em relação a identidade cristã. 

 Para concluir podemos afirmar que a produção dos discursos identitários tanto pagão 

quanto cristão participam de um amplo processo de trocas e intercâmbios sendo produtos de 

constantes negociações e resignificações resultantes dos conflitos inerentes a sociedade tardo 

romana. No centro deste processo encontra-se por um lado o espolio da paidéia greco-romana 

que ambos procuram se apropriar, de a utilização da religião como linguagem comum na 

construção da identidade pagã e da identidade cristã. 
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Revista A Estrella (1906-1921):  
Meninas e mulheres e contracenam em um álbum de virtudes e modelos 

 

Luciana Andrade de Almeida 

 
Resumo: A Estrella foi uma revista editada por mulheres e escrita por centenas de 
colaboradores de ambos os sexos, entre 1906 e 1921. Feito alcançado por mãe e filha, 
Francisca e Antonieta Clotilde, ambas professoras e escritoras residentes no interior do Ceará. 
O impresso incorporou, a partir de 1910, fotografias de leitores/as, escritores/as e famílias 
vinculadas à publicação. O material iconográfico analisado ilumina imagens de meninas e 
mulheres, revelando práticas sociais e laços afetivos, além de se associar a conceitos 
cultivados e propagados pelas editoras, como Religião e Civismo. A Estrella contribui para o 
entendimento em torno de possíveis identidades e papéis femininos, registrando a mulher 
como mãe e esposa – mas também como inteligente e colaboradora, valorizando aspectos 
intelectuais e artísticos femininos. 
 
Palavras-chave: imprensa feminina, iconografia, práticas sociais 
 
Abstract: 'A Estrella' was a magazine edited by women and written by hundreds of 
collaborators from both sexes, between 1906 and 1921. This was achieved by mother and 
daughter, Francisca and Antonieta Clotilde, both were teachers and writers residing in the 
state of Ceará. In 1910, the magazine began incorporating photographs from readers, writers 
and families linked to it. The iconographic material analyzed shows images of girls and 
women, reveals social conducts and affective relationships, besides dealing with concepts 
cultivated and propagated by the editors, such as religion and civic duty. 'A Estrella' 
contributes for the better understanding concerning possible identities and female roles, 
portraying women as mothers and wives - but also as intelligent and cooperative, valuing 
intellectual and artistic female aspects. 
 
Keywords: women’s press, iconography, social practices 
 

 

Para contar esta história, não recorri aos baús ou arcas de lembranças privadas, 

repletos daqueles “mil nadas” de que fala Michelle Perrot. Tampouco encontrei referências 

nos livros de história ou nas biografias de mulheres célebres. Francisca Clotilde (1862-1935) 

é mulher de sinuosos caminhos, recuperados aos poucos e não completamente desvendados.  

O mais instigante é que os indícios legados por ela são quase todos públicos. Sinal de 

que era uma mulher que se apresentava no espaço urbano, na cidade que acolhe e segrega as 

mulheres. A essência de seu pensamento se deixou registrar em panfletos, almanaques, 

brochuras, revistas, jornais e nos livros que publicou, concretizando em mais de cinco décadas 
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um largo programa de vária escrita. A imprensa era seu lugar, no Ceará que via mais de uma 

centena de jornais circulando e agremiações culturais e literárias que surgiam no século XIX. 

Uma das filhas da professora e escritora Francisca Clotilde crescera mirando esta 

referência feminina. Antonieta Clotilde acompanhou a trajetória da mãe, que a criou junto 

com seus irmãos praticamente sozinha. Os modestos proventos garantidos nas aulas, na escola 

e em alguns textos e colaborações, sustentavam a família, que percorria o interior cearense em 

busca de uma tranqüila morada. 

Era 28 de outubro de 1906, em Baturité, a penúltima parada das Clotildes antes de 

chegarem a Aracati, após deixarem a capital, Fortaleza. Antonieta e a prima Carmem 

Taumaturgo, meninas que brincavam de ser beletristas, iniciavam uma despretensiosa 

publicação, a partir de um concurso de caligrafia. A revista literária, que iniciava portanto 

como um exercício em papel almaço, chegou a durar quinze anos e transformou-se em uma 

publicação de referência em todo o País.  

As páginas, que passaram a ser impressas em bom papel, registram uma estreita 

relação com os valores familiares, a religião, as leituras prescritas e a escola – Francisca 

Clotilde fundara o Externato Santa Clotilde, ao chegar em Aracati. Uma ampla rede de 

assinantes e colaboradores se estende por vários lugares do Brasil, congregando centenas 

homens e mulheres em um projeto que, ao mesmo tempo, incentivava o beletrismo entre a 

mocidade e referendava a literatura de talentosos escritores e escritoras. Revista de mãe e 

filha, que se vinculava afetivamente a seus leitores, por meio de retratos, dedicatórias e 

gentilezas. A Estrella inaugura um novo tipo de procedimento no meio impresso. Diferença 

que ganhava ainda mais relevo em um meio intelectual acanhado, na revista feita por uma 

professora-literata e uma literata-professora que conquistavam a palavra e se reconheciam na 

escrita.  

O crescimento de um novo público leitor infantil1, ocasionado em parte pela expansão 

da educação primária, estimula a existência da publicação, repercutindo no movimento 

editorial da região. A Estrella revelava uma possibilidade de leitura para além dos livros 

didáticos, incorporando ao repertório de crianças e da mocidade a leitura amena na forma de 

poema, teatro, crônica, conto e textos bíblicos, entrando em contato com os conteúdos 

autorizados pela boa moral. 

Quando Clotilde e seus filhos chegaram ao Aracati, em 1908, a revista contava 

cinqüenta e seis edições (STUDART, 1910: 280). Era impressa em folha quase transparente, 

                                                 
1 Sobre características de publicações voltadas ao leitor infantil, é interessante consultar LYONS, 1999. 
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de baixa gramatura, por ser mais em conta. Já a partir de 1910, notam-se substanciais 

mudanças gráficas, a começar da capa colorida em papel acetinado. Uma larga variedade de 

chichês, com flores, delicados tipos, vinhetas decorativas e fotografias eram acabamentos de 

grande valor. A iniciativa ganhava adesão de colaboradores que encamparam o projeto. 

As capas, até 1910, traziam um soneto de Francisca Clotilde, intercalados anos depois 

com imagens de mulheres e, principalmente, de crianças. Eram fotos acompanhadas de um 

perfil, no qual a “mimosa” criança “dizia” quem eram seus pais, a cidade onde vivia, seus 

sonhos. As imagens de mulher, por sua vez, vinham com referências a seu nome e de seu 

esposo, sendo comum a presença de versinhos ao lado. 

O programa do mensário era abrangente e seguido à risca por todos os que 

contribuíam com textos e fotografias. Consistia em “ateiar nos corações juvenis a sentelha do 

bem que dimana da Religião, despertar o amor pelo estudo, exaltar as glorias da Patria (...), 

consagrar o maior esfôrço á propagação das idèas regeneradoras” 2. 

As colaboradoras, entre 15 e 25 anos, em média, difundiam a moral e a fé cristãs, 

prescrevendo comportamentos. Algumas atitudes mereciam acentuadas críticas, expressando 

uma nítida oposição ao que representava virtude. A se ver no texto Decotes – para quem ama 

esta moda, que traz o consumo e a moda como leitmotiv. Rauphans é o psudônimo a ocultar o 

autor de Mossoró, Rio Grande do Norte, que abre “campanha contra os afetados decotes” e se 

atribui a função de fazer um proselitismo de fundo moralista. 

 

Arvorando-me em moralista, e com isto me ufanando, torno-me temerário, 
lançando mão da pena para rabiscar mui ligeiramente uma meia dúzia de linhas, 
sobre esta moda que se diz “chic”. 
Compenetrando-me da minha posição de admirador da boa moral, venho por meio 
das brilhantes páginas desta ilustradíssima revista, firme e resoluto, abrir 
campanha contra os afetados decotes, os quais poluem a cândida e radiosa face do 
Cristianismo. (...) 
Um dos assuntos que tem preocupado os talentosos jornalistas e críticos católicos 
é: - a guerra contra o exagero da moda.3 

 

A mensagem dirige-se ao público feminino e coloca as individualidades, a beleza e a 

leitura em oposição à virtude, à humildade, ao trajar simples. O recato, a pureza e a castidade 

são as qualidades exigidas por excelência à mulher católica, para que ela não se corrompa 

pelas imagens de revistas convencionais. 

Já o colaborador Carvalho Nogueira ressalta que a mulher representa “o conjunto das 

mais excelentes qualidades, dos mais invejáveis dons que a distinguem”, mostrando que as 

                                                 
2 A Estrella, Aracati, outubro de 1909, n. 82, p. 1. 
3 RAUPHANS. Decotes – para quem ama esta moda. A Estrella, Aracati, janeiro de 1921, p. 15-6. 
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páginas da história não a retratam “como escrava do homem, submissa, obediente e servil, 

como é, às vezes brusco pensar de algum pretencioso”. 

 

No lar, na família e na sociedade, ela deve representar um papel importantíssimo 
que imponha ao mundo reconhecê-las como é, elevada acima de todos os seres. 
(...) 
Como esposa, faz parte de nós mesmos, é um segundo eu para cujo amor devem 
convergir da nossa parte as mais pequenas fibras de nosso íntimo, porque ela é 
uma companheira certa e infalível, em todas as contingências porque passamos4. 
 

Fortalecidas e confiantes, as mulheres d’A Estrella, especialmente as Clotildes, teciam 

habilmente uma ampla rede de leitores, colaboradores, propagandistas e assinantes de ambos 

os sexos que se congregavam em cada texto. Aproximava-se de uma publicação literária, a 

julgar pelo conjunto de literatas e literatos envolvidos. Entre a goiana Cora Coralina e a 

cearense Serafina Pontes, que fora “amadrinhada” por Francisca Clotilde desde o início de sua 

trajetória, as mulheres predominavam. Algumas eram moças como Nehyse, que acreditam 

que a publicação “trescala a innocencia e candidez das boninas que abrolham a hora 

crepuscular” e a recomendam, “porque reflete o encanto dulcissimo do bem e faz vibrar nos 

corações a nota dos castos affectos, dos affectos mais puros e santos”. Uma publicação cujo 

“influxo de seu clarão abençoado” 5 rende preciosas inspirações. 

O ano de 1910 também é o marco que assinala o momento em que leitores, escritores e 

colaboradores passam a figurar de outra forma na publicação – através de sua imagem. O uso 

da fotografia passou a ser constante, evidência da modernização gráfica. Os retratos 

ocupavam a capa e diversas páginas, propondo uma nova dinâmica de leitura na revista. As 

páginas não traziam amostras do espaço urbano ou imagens de objetos inanimados. A Estrella 

primava por apresentar pessoas que possuíam vínculo afetivo com a publicação, entre 

colaboradores, propagandistas, leitores e seus familiares. 

O material iconográfico analisado encontra correspondência nas bases ideológicas 

presentes n’A Estrella. Contém boa mostra de memórias de familiares, costumes, gostos da 

época, laços afetivos, vestuário e mobília, foi organizado em três grupos: mulheres, crianças e 

homens. Um parâmetro que orienta a leitura dos retratos é a reflexão sobre sua 

intencionalidade e os caminhos percorridos pela fotografia, apontados por Boris Kossoy: “as 

vicissitudes por que passou, as mãos que a dedicaram, os olhos que a viram, as emoções que 

                                                 
4 A MULHER. A Estrella, Aracati, março de 1918, p. 16. 
5 NEYSE. De coração a coração. A Estrella, Aracati, abril de 1916, n. 153, p. 7. 
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despertou, os porta-retratos que a emolduram, os álbuns que a guardaram, os porões e sótãos 

que a enterraram, as mãos que a salvaram” (KOSSOY, 2001: 45). 

Eram crianças e mulheres os retratados mais constantes. As imagens traduziam a 

visibilidade e o protagonismo proporcionados às mulheres pela revista, de vários lugares, até 

então reclusas ao lar, sem rosto, encobertas pelo marido. O projeto redatorial construído pela 

Estrella pavimentava, mesmo que de forma involuntária, um caminho de maior projeção 

feminina na sociedade. Ao apresentar corpos e semblantes de mulheres em sua diversidade, 

sempre em vestimentas e penteados recatados, a publicação contribuía para o entendimento 

em torno de possíveis identidades e papéis femininos. Para A Estrella, a mulher não era 

somente mãe e esposa – surgia independente, autônoma, sozinha, feminina, adjetivada como 

“inteligente” e “colaboradora”, prevalecendo em suas características intelectuais. O ponto 

inicial de todas as fotografias é o desejo do indivíduo se fazer retratar. 

A indumentária e os adereços das mulheres chamam a atenção por serem 

predominantemente brancos. Este efeito, combinado ao contraste em relação ao fundo escuro 

do cenário, direcionava o olhar para a protagonista feminina e trazia um resultado intimista e 

introspectivo. É o caso do retrato da colaboradora Emília de Freitas, de Mossoró. Ela se apóia 

em um móvel que se assemelha a um púlpito, lugar da oratória. É apresentada como cultora 

das letras, colaboradora e propagandista – características comuns a quase todos os escolhidos 

para figurar n’A Estrella. Emília é apresentada como “mademoiselle”, francesismo que 

reforça o ar de distinção. 

 
Figura 1 - "A gentil cultora das letras, Melle. Emilia de Freitas, distinctissima collaboradora e propagandista 

da 'Estrella' em Mossoró" (Outubro de 1915, p.15.) 
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Angelita Clotilde, irmã de Antonieta, também ganha a honra de aparecer em página da 

revista. Fotografada de corpo inteiro, aparece em um espaço que pode ser um palco, com 

fartas cortinas logo atrás. Participaria ela das dramatizações de peças, monólogos e diálogos, 

seguindo a tradição das Clotildes. Sua vestimenta, clara e elegante, ganha o complemento do 

moderno relógio de pulso e do leque. 

 
Figura 2 - "Tributo de caricial affeição á Srta. Angelita Clotilde, querida e gentilissima irmã da Redactora da 
<<Estrella>>" (Outubro de 1915, p.55); "Penhor de affectuosa sympathia da 'Estrella' á gentil fortalexiense 

Senhorita Alzira Pacheco" (Outubro de 1916, p. 11) 
 

O leque era elemento indispensável. Muitas mulheres apareciam portando este objeto, 

exibindo-o nas fotos como signo de elegância. Nada de “pintura, nem de caracterisações, pois 

a natureza lhe prodigalizou os seus melhores dons. Appareça, portanto, como Deus quiz que 

fosse e não se disfarce”6. Detalhe interessante é que o leque e o relógio que compõem a 

produção de Angelita se assemelham com os acessórios utilizados por outras retratadas. 

Indício de que podem ser objetos de propriedade do estúdio fotográfico contratado.  

E assim, “sem sombra de rouge, nem decote e com a saia... um pouco mais 

comprida”7, as mulheres d’A Estrella exaltavam a moderação da forma de se vestir, sempre 

com roupas e cabelos muito bem compostos e elegantes. Poucas eram as mulheres que se 

deixavam registrar com roupas mais curtas, que revelassem os tornozelos, como a maranhense 

Isidora Furtado Muniz. Seu traje, que apresenta chapéu e bolsa, diz do lugar social de quem o 

porta – é uma mulher que comparece a eventos importantes. A Estrella apresenta os distintos 

modos de se vestir para diferentes ocasiões. 

                                                 
6 NENUPHAR. Conselho Médico. A Estrella, Aracati, março de 1921, p.5. 
7 Id., Ibid., p.5. 
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Figura 3 - "Isidora Furtado Muniz, formosa representante do bello sexo maranhense e gracil propagandista da 
<<Estrella>>" (Outubro-Novembro-Dezembro de 1920, p.9); "Mme. Alice Pinheiro Dias Moura. Homenagem 
de sympathia da 'Estrella' á sua bondade inexcedivel e gentileza seductora. S. Paulo" (Outubro-Dezembro de 

1921, p.4) 
 

Já as mocinhas ousavam ao posar com os laçarotes da moda e braços mais 

descobertos. 

 
Figura 4 - "Lourdes Gurgel, uma das mais lindas e fulgurantes estrellas que brilham na  

constellação aracatyense / Rosa Amelia Pontes, flôr aracatyense, envolta na graça irresistivel  
de sua mocidade sorridente e radiosa” (Outubro-Dezembro de 1920, p.10) 

 

A revista se esforça para sublinhar o rigor da moda, sem fazer elogios à vaidade 

feminina. As mulheres são cercadas de objetos e adjetivos que acentuam sua aura moral e 

virtuosa, além de salientarem sua dedicação às letras e ao cultivo da inteligência. Por isso, é 

de surpreender a ausência de maior número de retratos de mulheres portando livros ou 

missais. Dulce Dolores, “festejada beletrista” e propagandista d’A Estrella em Recife, foi das 

poucas encontradas posando com um impresso. E, do Amazonas, veio o registro de Maria 

Amelia Pedrosa, que se deixa fotografar tendo em mãos um livro e papéis.  

7 
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Figura 5 - "Dulce Dolores - Festejada belletrista e incansável propagandista da <<Estrella>> em Recife" (A 
Estrella. Outubro de 1914, capa); “Exma. Sra. D. Maria Amelia Pedrosa, uma das mais gracis representantes 

do bello sexo, na Capital do Amazonas”. (Outubro de 1915, p. 51) 
 

Nestes semblantes e atitudes, A Estrella enquadra a mulher que ela gostaria de 

representar. Inteligente, colaboradora e, ao mesmo tempo, um ser dócil, decorativo e 

agradável. Retratos como cartões de visita, com a própria face estampada e orgulhosamente 

ostentada. Os exemplares da publicação circulavam junto a pessoas de destaque, entre 

ambientes escolares, políticos e religiosos, e revelavam qualidades que os retratados 

gostariam de associar a sua imagem. No entanto, como pode-se ver a seguir, nem sempre a 

imagem condiz com a legenda adotada. Apesar de “apreciadora das letras”, Gilberta Galvão 

não é retratada como tal, em um ambiente literário, durante sua atividade de leitura ou mesmo 

escrevendo. A revista frequentemente se utiliza de artifícios de linguagem para não colocar 

em risco a imagem das mulheres e reitera seu lugar, como sendo “ornamento” e “da elite”. 

 
Figura 6 - "Gilberta Galvão, um dos ornamentos da elite acaryense  

e dedicada apreciadora das letras" (Outubro de 1916, p.39) 
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Outra idéia recorrente na publicação era a valorização da família, que enlaça gerações 

e também se faz presente n’A Estrella. A mulher era inscrita na perspectiva do amor materno. 

 
Figura 7 - "Carmen e Osanira Virgínio (Penedo - Alagôas). Representa  

esta expressiva photographia o amor materno e a candidez infantil, nimbada  
de risonha ventura" (Outubro - Dezembro de 1921, p. 19) 

 

No caso das fotografias infantis, aliás, chama atenção a criteriosa escolha dos objetos 

que irão cercar as crianças. São associados, principalmente, a ícones da Igreja Católica. Neste 

jogo de intencionalidades contido nas imagens, afirma-se o anseio de estabelecer modelos de 

comportamento infantil buscados na religião e na educação esmerada. O terço, o crucifixo, o 

genuflexório, a bíblia, o missal, o véu, a mantilha que cobre a cabeça e a vestimenta branca da 

missa são recorrentes na composição dos cenários. 

 

Figura 8 – “A encantadora Maria José Alcides Nogueira, mimosa filhinha do illustre Sr. João Alcides 
Nogueira, residente em Fortaleza” (Outubro - Novembro - Dezembro de 1916, p.53) 
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As legendas reiteram o pertencimento das crianças a famílias importantes, além de 

serem próximas aos colaboradores e colaboradoras da revista. Embora a revista incluísse em 

seu programa a caridade e o socorro aos pobres, não os apresentava em suas páginas. As 

crianças em destaque, ao contrário, são bem nascidas, estudiosas e trazem, segundo ela, a 

semente do beletrismo. E, desde pequenas, são exibidas como modelo de virtudes. 

Muitas das imagens deviam ser produzidas pelos próprios pais e parentes das crianças, 

que enviavam as crianças ao fotógrafo. O material era oferecido para a apreciação das 

redatoras d’A Estrella, sempre gratas pela lembrança. As imagens não apenas transmitem os 

preceitos cultivados pelo impresso como valorizam os vínculos com o leitor, através do uso 

de diminutivos ou de palavras de distinção. Difundida pela publicação, a foto é testemunho 

dessas sensibilidades e afetos trocados. 

 

Juarez Galvão Ferreira (Fortaleza) 
Como foi gentil, enviando-nos, em lembrança do anniversario da "Estrella", o seu 
retratinho que, ao lado de sua mimosa e querida irmãsinha Lydia, occupa lugar 
distincto entre os pequenitos apreciadores da nossa Revista! Olhamo-lo sempre 
com expressão de affecto (...) 
 
Alice Pinheiro Dias Moura (S. Paulo) 
A gentilissima offerta que nos fez de seu expressivo retrato provou mais uma vez a 
delicadeza de sentimentos que a caracteriza.8 
 

As fotografias poderiam representar, ainda, uma homenagem recíproca, entre os 

leitores e a revista. Eles compartilham datas em fotos que não são casuais e trazem uma 

marcação social e simbólica. É um calendário da vida, que guarda a primeira comunhão, as 

datas cívicas, as bodas, a vida escolar. O retrato enviado da pequena Albaniza Nogueira 

Barbosa, por exemplo, comemora seu primeiro aniversário. “Como uma terna homenagem ao 

teu primeiro anniversario, a 4 deste, e em retribuição ao gracioso retratinho com que nos 

distinguiste, enviamo-te um ramilhete de flores, candidas como o teu viver innocente e lindas 

como (...) teu sorriso”.9 Portanto, nem toda a vida é fotografada – o registro é resultado de 

uma escolha, decidido pela relevância da ocasião.  

Os retratos de família estão fundamentalmente ligados aos ritos de passagem – 
aqueles que marcam uma mudança de situação ou troca de categoria social. São 
tirados em aniversários, batizados, fim de ano, casamentos e enterros. Os retratos 
passaram rapidamente a fazer parte desses rituais mais amplos, que marcam a 
passagem de criança a adulto, de solteiro a casado, de vivo a morto. São registros 
de momentos sacralizados pela alteração do tempo normal e repetitivo. (...) Nesses 

                                                 
8 MENSAGEIRO DA ESTRELLA. A Estrella, Aracati, abril de 1921, p. 8. 
9 MENSAGEIRO DA ESTRELLA. A Estrella, Aracati, março de 1921, p.14. 
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retratos estão reunidos, mais que na maioria dos outros, o valor do culto e o valor 
de exibição.(LEITE, 1993: 159) 

Os retratos ensaiam nas páginas d’A Estrella sua saída do ambiente privado – onde já 

passava a ocupar as paredes da casa. A apropriação de fotos de família por uma revista 

ilustrada ou outro veículo público surgia como sinal de distinção no inicio do século XX. 

 
Os álbuns de família ou as coleções familiares de retratos e postais, que só eram 
exibidos aos membros e, eventualmente, a amigos ou candidatos a casamento, 
cederam suas imagens, pelo menos no caso das famílias abastadas, ao espaço 
público, onde estas legitimavam a sua condição dominante ao serem divulgadas 
nas revistas.(LEITE, 1993: 18-9) 

 
Diante desses exemplos, percebe-se que as fotografias d’A Estrella não eram um ato 

natural e espontâneo. A composição do espaço, a escolha das vestimentas, os objetos 

selecionados, a postura corporal forjavam uma preciosa imagem, que será legada à 

posteridade e irá traduzir os preceitos defendidos pela publicação de uma forma imediata, 

através do recurso da imagem.  

Os registros fotográficos d’A Estrella faziam uma crônica da camada dominante da 

população e apresentam um conjunto heterogêneo de representações femininas, infantis e 

masculinas, de distintas gerações. Os retratos, gentilmente oferecidos ao periódico, perdem 

alguma parcela de seu “valor de culto”, ao serem mostrados a pessoas que desconhecem a 

pessoa fotografada, suas relações familiares e outros dados. Por outro lado, adquirem outros 

significados, um “valor de exibição” (LEITE, 1993: 178). Seus protagonistas são pessoas que, 

afinal, autorizam e desejam a exposição pública. 
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OS “NOVOS QUILOMBOS”: um estudo histórico sobre o processo de identidade das 
comunidades remanescentes de quilombos da Baixada e do litoral norte do Estado do 

Maranhão 
 

Maria da Conceição Pinheiro de Almeida* 
Rosalia de Jesus Castro da Silva** 

 
Resumo 
O Maranhão foi importante pólo produtor em tempos de escravidão a partir de sua inserção no 
sistema agroexportador do período colonial. Como foi comum durante o regime escravista, 
ocorreram fugas e formação dos quilombos como estratégias de resistência ao sistema. Muitos 
desses quilombos se localizaram na região da Baixada ocidental maranhense e no litoral norte 
do Estado. As  atuais comunidades remanescentes de quilombos nessa região, bem como nas 
demais, desenvolvem um sentimento de “identidade quilombola”,  apoiadas pelo artigo 68, 
dos Atos das Disposições Constitucionais  Transitórias, de 1988, ainda que nem todas 
possuam tradições que as relacionem com antigos quilombos. A presente pesquisa visa 
estudar as múltiplas formas de preservação da identidade negra nas comunidades 
remanescentes nessas regiões acima citadas. 
Palavras-chave: Quilombos. Comunidades Quilombolas. Maranhão 
 
Résumé 
Le Maranhão a été important pôle producteur dans des temps de l'esclavage à partir de son 
insertion dans le système agroexportador de la période coloniale. Comme ce a été commun 
pendant le régime escravista, se sont produits des évasions et formation des quilombos je 
mange des stratégies de résistance au système. Beaucoup de ces quilombos se sont localisés 
dans la région de l'Abaissée occidentale maranhense et dans le littoral nord de l'État. De 
actuelles communautés restantes de quilombos dans cette région, ainsi que dans 
excessivement, développent un sentiment d'« identité quilombola », soutenues par l'article 68, 
des Actes des Dispositions Constitutionnelles Transitoires, de 1988, malgré ni toutes 
possèdent des traditions qui les rapportent avec d'anciennes quilombos. Présente recherche 
vise à étudier les multiples formes de conservation de l'identité noire dans les communautés 
restantes dans ces régions ci-dessus mentionnées.   
Mots-clé : Quilombos. Les communautés Quilombolas. Maranhão 
 
 
 

O Maranhão por ter sido um importante pólo produtor em tempos de escravidão, 

sobretudo, a partir da segunda metade do século XVIII, quando as medidas pombalinas1 

entraram em vigor na região, absorveu um vasto contingente de população negra originária da 

África e aqui tornada escrava. No  século XIX, essa população escrava chegou a representar 

66% da população total do Estado e, na atualidade, é o 3º estado da federação em população 

negra, ficando atrás apenas da Bahia e do Rio de Janeiro. 

                                                 
*  Mestre em História pela Universidade Federal de Pernambuco e professora da rede pública estadual em 

Pinheiro-MA. 
* * Graduada em História pela Universidade Federal do Maranhão e professora municipal em Pinheiro-MA. 
1  Essas medidas foram resultantes da criação da Companhia de Comércio do Grão –Pará e Maranhão visando o 

incremento da produção agrícola, com a produção de algodão e arroz e com a entrada maciça de negros 
africanos como escravos.  
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Ao desembarcarem aqui no Maranhão, na condição de escravos, os negros africanos, 

assim como em outras unidades escravistas, buscaram de todas as formas possíveis reagir ao 

cativeiro. Uma das formas mais típica dessa resistência foi a fuga, individual ou em grupo. 

Quando essas fugas aconteciam em grupo era possível que alguns fugitivos se dispersassem, 

tomando, inclusive, o caminho das cidades, onde poderiam ser confundidos com a população 

livre, dificultando dessa forma a recaptura. Poderiam também permanecer juntos e distantes 

dos grandes centros urbanos e das fazendas, formando agrupamentos, pequenos ou grandes, 

isto é, os quilombos. (REIS e GOMES,1996). 

Os “novos quilombos”, conforme denominado nesta pesquisa, referem-se às  atuais 

comunidades negras rurais que, depois de reconhecidas, dentro do que estabelece o art. 68 do 

ADCT2, passam a denominar-se comunidades remanescentes de quilombos. Essas 

comunidades são também nominadas “Terras de Preto, Quilombos, Mocambo” ou ainda 

outras designações correlatas.3 

As comunidades hoje reconhecidas como remanescentes de quilombos não são, 

necessariamente, originárias de quilombos no passado, visto que os territórios ora ocupados 

por elas provêm de diversas origens. Muitas dessas terras são resultantes de fazendas falidas 

que foram abandonadas por seus proprietários brancos, de doações de terras para escravos por 

seus antigos donos, de compras de terras por ex-escravos que conseguiram a liberdade, de 

recompensa por prestação de serviços de escravos em guerras4 e, ainda, de terras de Ordens 

religiosas deixadas a ex-escravos no início da segunda metade do século XVIII, quando da 

expulsão dos Jesuítas da colônia.  

O mais importante, porém, é que essas “comunidades (...) se auto definiram como 

quilombos, ou seja, comunidades negras que possuem modos específicos e próprios de lidar 

com a terra, de pescar, de manufaturar alimentos, de religiosidade e de língua” (CUNHA, 

2005:45) 

A categoria comunidades remanescentes de quilombos foi inserida na Constituição 

de 1988, no art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,  determinando que 

“aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é 

reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos 

respectivos”(OLIVEIRA JUNIOR, 2005:208).  

                                                 
2  Art. 68 ADCT – Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é 

reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos. 
3  Ver site www.ccnma.org.br/quilombos.htm 
4  No Maranhão, a revolta da Balaiada ocorrida entre fins de 1838 e início de 1841 desorganizou muitas 

fazendas, provocando a fuga de escravos. No final do século XIX, a  participação na Guerra do Paraguai era 
uma esperança de liberdade e recompensa para muitos escravos, desde que sobrevivessem. 
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Em 1988, a Assembléia Nacional Constituinte preparava uma nova constituição para o 

país, ao mesmo tempo em que se fazia uma revisão da história da escravidão, envolvendo 

academia e movimento negro, em função do Centenário da abolição da escravidão que se 

“comemorava” naquele ano e cujo resultado foi o debate sobre a constatação das reais 

condições sociais e relações raciais da população negra no Brasil.(ARRUTI, 2006:28).  

Foi nesse contexto que entrou na Constituição o art. 68, no ADCT, numa atitude de 

tentar reparar os danos sofridos pelos negros após a abolição da escravidão. Foi um passo na 

tentativa de reparar a dívida da nação para com aqueles que ajudaram a construí-la e que 

foram despedidos de mãos abanando no ato da abolição. Essa conquista foi resultado 

principalmente da luta das várias entidades representativas do povo negro, onde, pelo menos, 

uma parcela da população negra desse país - os ocupantes de territórios no meio rural- 

garantiu um direito há muito devido: o direito à terra.(Projeto Vida de Negro,1998:30).  

No entanto, o reconhecimento previsto na Constituição não é o suficiente para que 

esse direito à terra se concretize. Se por um lado, o reconhecimento como comunidade 

remanescente de quilombos foi facilitado, visto que pra isso basta uma declaração de auto-

reconhecimento da comunidade, que se seguirá da inscrição pela Fundação Palmares no 

Cadastro Geral e expedição em seguida da certidão de reconhecimento, a dificuldade está na 

emissão dos títulos de propriedade do território ocupado. A posse legal leva anos para ser 

concretizada, sendo em número bastante irrisório as comunidades remanescentes de 

quilombos que, além de serem reconhecidas como tal, já receberam seus respectivos títulos de 

propriedade. 

O Maranhão figura entre os estados brasileiros com maior número de comunidades 

negras rurais reconhecidas ou em vias de serem reconhecidas como comunidades 

remanescentes de quilombo, porém, são poucas as que possuem título de posse dessas terras5. 

O Estado foi também um dos pioneiros no processo de conscientização das comunidades 

negras rurais, através do Centro de Cultura Negra (CCN), que deu início a esse trabalho desde 

1986, ao realizar uma série de visitas às comunidades do interior do Estado, objetivando 

reunir informações que fornecessem respaldo para a realização do I Encontro das 

Comunidades Negras Rurais do Maranhão. Desse encontro sairiam propostas para as 

discussões da Carta Constitucional em elaboração no Congresso Nacional. (ARRUTI, 2006: 

89).  

                                                 
5   De acordo com dados fornecidos pela ACONERUQ, são 37 as comunidades remanescentes de quilombos 

que possuem títulos da terra no Estado do Maranhão, títulos esses emitidos pelo ITERMA – Instituto de 
Terras do Maranhão.  
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Em 1997 foi criada pelos quilombolas do Maranhão a Associação das Comunidades 

Negras Rurais Quilombolas do Maranhão (ACONERUQ), objetivando fortalecer a luta desse 

segmento pela garantia de seus direitos. Essa Associação serve como fórum de representação 

dos quilombolas junto aos organismos nacionais e também internacionais, e conta atualmente 

com 722 comunidades associadas, sendo que, pelo menos vinte dessas comunidades já 

possuem os respectivos títulos das terras, o que totaliza cerca de 2,77%.6 

Segundo depoimento da representante da Comunidade “Espírito Santo”, do município 

de Pinheiro-MA7, a filiação à ACONERUQ acontece de três em três anos, no Seminário de 

Eleição da entidade. 

Além da ACONERUQ, o Centro de Cultura Negra (CCN) e a Sociedade Maranhense 

de  Defesa dos Direitos Humanos (SMDDH) são importantes aliados na luta das comunidades 

negras no Maranhão. Por iniciativa dessas duas entidades, foi desenvolvido a partir de 1992 o 

Projeto Vida de Negro (PVN), integrado, entre outros, por estudantes universitários, 

antropólogos, advogados, etc. Esse projeto atua auxiliando  na luta pela regularização dos 

territórios quilombolas junto aos órgãos estadual e federal (INCRA e ITERMA). O PVN foi 

importante instrumento no reconhecimento da reserva extrativista de Frechal (Mirinzal-MA) e 

também na luta pela posse da terra na Comunidade Quilombola de “Jamary dos Pretos”, no 

Município de Turiaçu-MA.  

O processo de reconhecimento das comunidades remanescentes de quilombos no 

Maranhão passa, em primeira mão, pela aceitação dos moradores da comunidade que, em 

assembléia se auto-definem como quilombola. Para que essa decisão tenha valor legal é 

necessário o seu registro em Ata, e em seguida, de posse da Ata e de um histórico que 

relacione essa comunidade com um passado de ocupação territorial da população negra, 

submete-se à aprovação ou não da ACONERUQ, o que acontece no seminário de eleição 

realizado a cada três anos.  Quando aprovada, se dá então a  filiação à entidade estadual, cuja 

documentação decorrente desse ato é enviada ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária (INCRA). O INCRA encaminha à Fundação Cultural Palmares(FCP) e após o 

reconhecimento pela FCP, o processo retorna ao INCRA que deverá fazer a demarcação do 

                                                 
6  www.cpisp.org.br/comunidades/html/brasil/ 
7  Senhora Maria Ivaneide Pereira, Presidente da Associação de Moradores da Comunidade do Espírito Santo 

em Pinheiro-MA, afiliada da ACONERUQ. 
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território, ao mesmo tempo em que se dá a notificação da decisão à ACONERUQ  para que 

informe a decisão à comunidade interessada.8 

Nosso trabalho sobre as comunidades quilombolas da região da Baixada Ocidental 

Maranhense e do litoral norte do Estado encontra-se no estágio inicial do que pretendemos  

investigar, que são as múltiplas formas de preservação da identidade negra nessas 

comunidades remanescentes de quilombo. Até agora foi possível visitar algumas dessas 

comunidades, principalmente no Município de Pinheiro-MA, onde estão mapeadas pelo 

menos vinte e duas comunidades quilombolas, das quais nove já estão filiadas à ACONERUQ 

e cinco dessas já estão devidamente certificadas pela FCP. São elas: Santana dos Pretos, 

Altamira, Rio dos Peixes, Outeiro, Vitória dos Braga, Benfica, Ribeirão de Baixo, Cuba, 

Rumo dos Abreu, Queimada de João, Purão dos Pirrós, Roque, Santa Teresa, Sudário, 

Proteição, Pirinã, Pacoã, Cotovelo, Espírito Santo, Belo Monte, Ponta do Lago e Tatuzinho. 

Visitamos também a comunidade remanescente de quilombo denominada “Damásio”, 

localizada no Município de Guimarães-MA, a qual é considerada referência de outras 

comunidades quilombolas do município: Coroatá, Jenipapo, Cumum, Guaramandiua, São 

José dos Pretos, Santa Luzia, Caratiua, Largo do Sapateiro, São Vicente, Jutaizal, Santa Rita, 

Macajubal, Porto da Cabeceira, Monte Alegre ou Bela Alegria, Porto de Baixo, Cajaranza, 

Vila Nova, Prata e Entre Rios, totalizando 20 comunidades.(CUNHA, 2005:45)  

Dentre as comunidades visitadas, constatamos, através de relatos de moradores, que 

algumas delas resultam de doações. Foi assim na Comunidade de Roque (Pinheiro-MA), cuja 

terra teria sido deixada pelos proprietários, (um casal de italianos), para uma mucama de 

nome Domingas Dourado. O território doado seria de sete léguas quadradas, equivalendo a 

176400 ha. Esse território teria se esfacelado a partir da virada do século XIX para o século 

XX, por ocasião da chegada de fazendeiros que trocaram animais por pedaços de terra, 

prometendo aos descendentes de escravos não expulsá-los do local. Hoje a comunidade conta 

com apenas 99 ha que foram doados ao santo padroeiro do local, São Roque, e encontra-se em 

processo de reconhecimento.9 

A Comunidade de Damásio em Guimarães é outra que recebeu suas terras através de 

doação.  Segundo relato de um antigo morador da Comunidade (Sr. Mundé)10, o proprietário 

da fazenda Santa Maria, Manoel Martins, de origem portuguesa, doou suas terras para três 

                                                 
8  Essas informações foram prestadas pelo Senhor Raimundo Aldo Costa,  Presidente da Comunidade 

Remanescente de Quilombo “Santana dos Pretos”, a qual é uma espécie de comunidade-mãe das demais 
comunidades quilombolas do Município de Pinheiro-MA. 

9  Essas informações constam no histórico do povoado utilizado para o processo de reconhecimento. 
10  Mundé é como é conhecido o Senhor José Barbosa, de 75 anos que nasceu e se criou em Damásio. 
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mulheres, suas escravas: Libania, Donatila e Damiana. De acordo com as informações do 

Senhor Mundé, a Comunidade de Damásio nunca enfrentou conflitos pela posse da terra. 

Demonstra ser bastante organizada, já tendo, inclusive recebido a visita de um representante 

do governo federal em 2008, é reconhecida pela FCP, mas não possui o título definitivo das 

terras. 

Encontramos dentre as comunidades do município de Pinheiro-MA, algumas que 

podem ter sido refúgio de negros no passado. A comunidade de Rio dos Peixes é uma delas. 

Segundo o histórico dessa comunidade11, o primeiro morador do povoado teria sido um negro 

conhecido como Valentino, o qual seria fugitivo de Alcântara-MA e que mais tarde faleceu 

naquela comunidade. Depois dele teria chegado outro fugitivo de Alcântara, conhecido como 

Plácido, que também morreu naquela localidade. Ao que tudo indica, essa comunidade tomou 

consciência de sua história, e a partir daí iniciou o processo de organização através da criação 

de uma Associação, filiando-se mais tarde ao Sindicato de Trabalhadores e Trabalhadoras 

Rurais de Pinheiro a fim de obter respaldo maior na sua luta, figurando hoje entre as poucas 

comunidades remanescentes de quilombo no Maranhão que já possuem a titularidade das 

terras.  

As comunidades remanescentes de quilombos, para serem reconhecidas, precisam em 

primeiro lugar se auto-definirem como remanescentes de quilombos. Ao fazer isso, estão 

assumindo também os valores de seus ancestrais negros, ou seja, uma identidade negra, e 

como mostra Dilmar Francisco(2006:124), a identidade só existe “como identificações 

decorrentes de eventos, acontecimentos, sobre-ventos e adventos”. A formação de uma 

comunidade quilombola é um evento. 

As comunidades remanescentes de quilombos que estamos estudando, ao se 

organizarem e auto-definirem como tais estabelecem mecanismos variadas de preservação dos 

valores do povo negro. Um exemplo dessa prática pode ser observado na comunidade de 

Damásio em Guimarães-MA. Lá foi desenvolvido um projeto educacional com o título 

“Falando em Quilombo”, patrocinado pela PETROBRAS, cuja proposta era a implementação 

de modelo educacional junto a uma terra de preto, nos moldes da Lei nº 10.639 de 09 de 

janeiro de 2003.12 Desse projeto resultou um livro organizado por Ana Estela Cunha, 

contendo aspectos econômicos, sociais, religiosos, culturais, próprios do cotidiano da 

                                                 
11  Informações fornecidas pelo Senhor Valdiná Reis, presidente da Associação de Moradores da Comunidade 

de Rio dos Peixes – Pinheiro-MA. 
12  A Lei nº 10.639 altera a Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de Ensino da obrigatoriedade da temática 
“História e Cultura Afro-Brasileira”, e dá outras providências. 
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comunidade, os quais deverão fazer parte do currículo escolar do Ensino Fundamental das 

escolas locais. 

O processo de mestiçagem encorajado no Brasil com vistas a fazer desaparecer a 

população negra, embora tendo fracassado deixou marcas profundas na população brasileira 

não branca, dificultando o sentimento de solidariedade entre mulatos e negros puros. Sem essa 

solidariedade o processo de identidade negra fica comprometido(MUNANGA,2006:96). O 

“novos quilombos” são então espaços de regeneração da identidade negra em função de 

alguns aspectos verificados: o auto-reconhecimento como comunidade remanescente de 

quilombo, condição primeira para a emissão do Certificado; o uso comum do território para a 

sobrevivência da comunidade; a preservação de costumes e manifestações diversas(religiosas, 

culturais) originariamente negras. Por outro lado, as comunidades remanescentes de 

quilombos resgatam os termos depreciativos usados pelas elites dominantes que denigrem a 

imagem da população negra, para reforçar sua auto-estima. 
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O Movimento Feminino em Prol da Democracia. Recife, 1945-19551 
 

Zélia de Oliveira Gominho. 
 
Resumo: Movimento Feminino era o título de uma pequena seção do jornal Folha do Povo 
(PE), de 1947, que foi ganhando mais espaço aos poucos. A proposta é estudar a experiência 
democrática de mulheres num intervalo delicado da história do país, quando elas sobressaem, 
em grupo ou individualmente, lutando pela democracia: organizadas nos Comitês em Prol da 
Democracia, nas Associações de Donas de Casa, em clubes, etc; e concorrendo e 
conquistando cargos eletivos; como também, o que expressam, particularmente 
personalidades femininas da literatura da época, a respeito das mudanças sociais e políticas 
em curso, bem como sobre a própria problemática da mulher no universo dominador 
masculino das décadas de 40 e 50. 
 
Palavras-chave: Mulher – Democracia – Pós-Estado Novo 
 
 
Abstract: Women's movement was the title of a small section of the newspaper Folha do 
Povo (PE), 1947, which was gaining more space to the few. The proposal is to study the 
democratic experience of women in a range of sensitive history of the country, out where 
they, individually or in groups, fighting for democracy: Committees held on to democracy, 
the Associations of housewives, in clubs, etc.; and competing and winning elective office, as 
well as the express, particularly female personalities of the literature of the time, about the 
social and political changes underway, and on the very issue of women in male dominant 
world of the decades of 40 and 50 . 
 
Keywords: Women – Democracy – Post-New State 
 
 

O ano é 2003. Uma octogenária senhora, médica aposentada e adepta do Seicho-no-

Ye, publica suas memórias com o título Na Correnteza da Vida (Porto Alegre: Renascença). 

O livro surgiu a partir de lembranças gravadas e escritas por ela mesma. Depois familiares a 

ajudaram a compilar e editar o texto final. O propósito da memorialista era prestar “uma 

homenagem de gratidão aos antepassados”. O texto oferece uma experiência de vida; uma 

tentativa da autora de expor suas dificuldades em lidar consigo mesma, com suas limitações e 

complexos. Até aí, mesmo pelo ambiente espiritualista que representa, o livro poderia passar 

despercebido para o interesse acadêmico. Contudo, a autora, Cândida Maranhão Otero, foi 

uma militante do Partido Comunista do Brasil (PCB) muito atuante na década de 40 no 

Recife; esposa do companheiro de partido Francisco Antonio Leivas Otero, que, em 1946, foi 

deputado constituinte por Pernambuco. Seus irmãos, Luiz Ignácio Maranhão Filho e Djalma 

Maranhão, também trilharam pelo sonho socialista. Cândida conviveu com personalidades 

                                                 
1  Este artigo faz parte de minha tese de doutorado “A Experiência Democrática no Pós-Estado Novo”, no 

momento em construção; é um dos subtítulos do II capítulo.  
  Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal de Pernambuco. 
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políticas importantes no movimento socialista brasileiro, como: Luís Carlos Prestes, Jorge 

Amado, Davi Capistrano, Ivan Ribeiro, Agildo Barata, Rui Antunes, Alcedo Coutinho, 

Gregório Bezerra e Adalgisa Cavalcanti. Foi repórter do jornal Folha do Povo (Recife) nos 

anos 40 e locutora da Rádio Moscou nos anos 60. 

O pequeno livro de Cândida toma, então, outra feição e nos oferece um relato de 

memória de tempos passados no Rio Grande do Norte, no Recife, no Rio de Janeiro, em 

Moscou, no Rio Grande do Sul, no Japão, entre outros lugares; da difícil e boa infância no 

Ceará-Mirim, ao entusiasmo juvenil nas mobilizações políticas do Recife; depois, não só 

como partidária, mas acompanhando o esposo em suas empreitadas pelo PCB, e, por fim, 

viúva, mas ainda atuante no trabalho junto aos jovens. 

O relato de Cândida, a principio, pretende seguir uma lineralidade, no entanto, como 

se passasse por várias sessões com um psicanalista – e, em certo momento, ela transcreve o 

que expressou na terapia regressiva que fez com uma psicóloga e preletora da Seicho-no-Ye - 

ela vai desvelando a alma e os acontecimentos que vivenciou; e, assim, por vezes, assuntos 

são retomados para dizer o que antes não se sentia à vontade em expressar, principalmente 

com relação a questões familiares relacionadas ao pai. Contudo, Na Correnteza da Vida não é 

uma narrativa preocupada em ser precisa nas datas e nos acontecimentos, mas, 

principalmente, em deixar falar o coração: ajustar, perdoar [a si mesma], agradecer e 

homenagear; uma maneira de desfazer-se do peso que incomoda, e ressaltar como um prêmio 

o conteúdo da bagagem que se viveu; este foi o propósito para autora; no entanto, o olhar do 

historiador busca os detalhes de um tempo passado, a reprodução do vivido, o sentido de uma 

época, e o foco de Cândida é outro. No entanto, o historiador pode encará-la como 

representante de uma geração; ou melhor: de um grupo social do gênero feminino, que não se 

adequou plenamente aos padrões socioculturais da época, e atuou de maneira diversa da 

maioria. 

Cândida, Adalgisa, Júlia, e tantas outras, foram mulheres que se envolveram com a 

luta operária e, conseqüentemente, com a luta política partidária nas décadas de 40 e 50; 

período que é recortado aqui, mas que não limita o tempo de atuação dessas mulheres na vida 

política do seu lugar e do país. 

A democracia, nesse período, é um ideal muito valorizado na política; no entanto, as 

relações sociais e de trabalho, e especialmente familiares, continuam sendo 

predominantemente autoritárias e conservadoras. Por volta de novembro de 1945, a escritora 

Lúcia Miguel Pereira com o artigo Casamento e Carreira, publicado no Diário de Pernambuco 

(04.11.1945), na seção dominical dedicada à literatura, comenta sobre as dificuldades das 
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mulheres que perderam seus maridos, noivos e possíveis companheiros na guerra. Na semana 

seguinte (11.11.1945), Raquel de Queiroz diz que a problemática pode ser encontrada também 

no Brasil com a mulher de província; que perde a oportunidade de matrimonio por falta de 

homens, estes saíram de sua cidade natal para tentar a vida em outros lugares, e por lá ficaram 

casados ou mortalmente impedidos de voltar, como era o caso daqueles saiam dos sertões do 

Nordeste para enfrentar o inferno verde da Amazônia. Na semana seguinte, Lúcia responde 

Raquel com o artigo Solteironas e Celibatárias, onde expõe sobre outras possibilidades de 

relacionamento afetivo-social. Um outro artigo publicado em vinte e cinco de novembro do 

mesmo ano, assinado por Claire Trevor, oferece dicas que fazem o sucesso da amante em 

detrimento da esposa diante do marido. Observa-se, assim, para a sociedade da época, a 

importância do casamento. No entanto, nesse trecho de Solteironas e Celibatárias, Lúcia 

Pereira comenta: 

 

Se o mundo fosse como a retardatária província brasileira, com a sua vida 
arrastada e pacata, se todas as mulheres fossem como nossas provincianas, tímidas 
e submissas, haveria apenas no fato de ficarem solteiras as moças cujos futuros 
maridos não voltaram do campo de batalha, um maior número de destinos 
melancólicos a lamentar. Mas se a situação é na sua essência, a mesma, as 
circunstancias são outras. Nem há na sociedade moderna, tão áspera e utilitária, 
lugar para as “tias” de antigamente, nem as mulheres de hoje se sujeitariam a 
viver tuteladas, numa minoridade artificial e deprimente. 
 

A mulher se encontra, ou se perde, num mundo de estímulos contraditórios. Ao 

mesmo tempo em que a família, no caso das filhas das camadas mais favorecidas, a educava 

para ser uma boa esposa-mãe-de-família-dona-de-casa, era também estimulada a ser culta; e, 

no caso das filhas das camadas populares, a trabalhar e contribuir para o orçamento familiar. 

Além desses estímulos básicos de sobrevivência social, se acrescenta a novidade do mundo 

moderno; que a mulher tem conhecimento através da imprensa, da literatura, do rádio, do 

cinema e da própria convivência social. 

Num artigo da revista Atlântida de fevereiro de 1945 é posto que o exemplo de mulher 

a ser seguido é o da atriz Joan Crawford; além de trabalhar, ela mesma cuida dos afazeres 

domésticos, de sua baby e de si mesma. O artigo considera louvável a atuação das mulheres 

das classes menos favorecidas que: trabalham, encaram o casamento como um acontecimento 

eventual e não um destino, competem e até superam o homem no trabalho, e ainda 

reivindicam seus direitos. E critica a filha das classes abastadas que não trabalha, age como 

parasita e considera emancipação: fumar, freqüentar clubes, ler Freud e jogar tênis. Contudo, 
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para ambas o artigo não perdoa o fato de desprezarem o zelo pelos afazeres domésticos, e 

afirma: 

Ser moderna e independente, não implica em deixar de ser mulher, para se tornar 
simples máquina de trabalho ou boneca de salão. Todo encanto da personalidade 
feminina está nessa aptidão natural para os lazeres da casa. 
 

 Em outro artigo da mesma revista, do período de agosto de 1945, dessa vez assinado 

por uma tal de Madame Carmem, constata-se que “a mulher moderna possui mais direitos e 

franquias do que poderia sonhar a mais imaginativa das avós”; direitos que pouco valem, a 

partir do momento que os sentimentos entram em cena e elas “se entregam passivamente à 

direção do ‘eleito’”. A autora pretende alertar para que as mulheres não se deixem levar pelas 

“opiniões preconcebidas de quem quer que seja, pai, irmão ou marido” por ocasião das 

escolhas nas eleições que se anunciam. 

 Cândida Maranhão veio só para o Recife; seguindo o exemplo de vida da mãe 

batalhadora abandonada pelo marido, que para sobreviver aprendeu a ser parteira. Cândida, 

neta de senhor de engenho, filha de família que poderia ser mais favorecida, mas que 

encontrou a decadência material; enfrentou as dificuldades próprias de uma jovem de 

dezesseis anos, que chega do interior num outro mundo que é a capital. Chegou ao Recife à 

noite e não poderia se dirigir a Casa São José àquela hora, então foi buscar abrigo com uma 

amiga do tempo do Ateneu, Anita Wassermann, que estava no Recife para estudar 

odontologia e se hospedara na casa de uma tia; e com essa amiga, Cândida revela que 

aprendeu “a viver com os pés no chão... a pensar em dinheiro e ser capaz de [se] manter”. A 

amiga sugeriu que estudassem datilografia para poderem se sustentar enquanto estivessem no 

Recife. Cândida e suas amigas foram recepcionistas da Panair; e ela também deu aulas 

particulares de inglês e fazia aplicações de penicilina em domicilio. 

 Cândida queria ser médica; fez o curso pré-médico no Ginásio Oswaldo Cruz, no 

bairro do Derby. E para ficar mais próxima da faculdade e mesmo pelo valor da hospedagem 

se mudou para o Patronato São Vicente de Paula; nesse lugar contou com a proteção e o apoio 

da Irmã Superiora, irmã Rodrigues, “mulher forte e consciente que não se submetia às 

opiniões equivocadas de pessoas preconceituosas e ignorantes, porque sabia que Cristo foi o 

maior dos revolucionários...” (OTERO, 2003: 103). No seu livro conta das amizades que fez, 

nota-se a presença de muitos alunos e alunas de origem judaica, e dos professores, entre eles, 

Luiz de Góes e Waldemar de Oliveira. 

 Fazendo as contas, Cândida Maranhão deve ter chegado ao Recife em 1939 e mudou-

se para o Patronato em 1940; segundo ela, ao passear de bonde com a amiga Urzi do Prado, 
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observou uma senhora jovem acompanhada por uma mocinha, ambas bem vestidas, e lhe veio 

um sentimento de inferioridade; a amiga como lhe adivinhando os pensamentos comentou: “A 

vida dessas mulheres é muito sem graça, eu acho que a nossa vida é melhor, tem mais 

movimento, eu não gostaria de ser como elas” (OTERO, 2003: 109). Esse comentário 

repercutiu em Cândida como um marco, “um ponto de partida para a realização de sonhos 

maiores, mais grandiosos, que abrangiam não só a mim, mas a toda a humanidade” (OTERO, 

2003: 109) 

 Cândida Maranhão não precisa a data, mas diz que ao passar “naquela rua” que a 

levava ao centro da cidade descobriu a sede da Célula Universitária do PCB; entrou, escutou e 

se filiou ao partido. A partir daí passou a ser escalada para comícios na periferia da cidade e 

para os grandes comícios no Parque Treze de Maio, ao lado de Luís Carlos Prestes. A tímida 

Candinha se revelava outra pessoa no palanque, segundo ela, as palavras jorravam como 

cataratas. Mas, Cândida queria ser obstetra para ajudar a mãe que era parteira, então foi 

estagiar na recém inaugurada Maternidade de Afogados; entretanto, deixou o Patronato e foi 

morar na casa de Adalgisa Cavalcanti, que seria deputada estadual pelo PCB. Adalgisa queria 

que Cândida trabalhasse como repórter para a Folha do Povo, jornal do Partido Comunista do 

Brasil (PCB), e que ficava próximo a sua casa. 

 

“Fiz reportagens em portas de fábricas, nas ruas e até criei coragem para 
entrevistar o governador Agamenon Magalhães e o senador Barbosa Lima 
Sobrinho, por ocasião de um encontro de dirigentes políticos nossos aliados” 
(OTERO, 2003: 110-111). 
 
 

 Provavelmente, Cândida se refere a um breve momento político pós-Estado Novo, nas 

eleições de 1947, quando o PSD (Partido Social Democrático) de Agamenon Magalhães 

negociou com o PCB, que já estava na ilegalidade como partido - mas sobrevivia enquanto 

sociedade civil -, visando o eleitorado recifense. Em janeiro de 1948 os deputados federais 

Agamenon e Barbosa Lima votavam contra o projeto Ivo Aquino de cassação dos mandatos 

comunistas (LAVAREDA, 1986: 78). No entanto, podemos observar que ela os trata como 

governador e senador, assim podemos supor que seja após 1950, ou a autora usa o tratamento 

por costume; mesmo porque Barbosa Lima nunca foi senador. A imprecisão da memorialista 

não invalida o relato, mas nos lança outros elementos para a investigação; o importante no 

caso é o registro da experiência com o movimento político do PCB. 

 Nas eleições municipais de outubro de 1947, Cândida Maranhão foi candidata à 

vereadora; mas foi orientada a guardar suas cédulas eleitorais e distribuir as do comitê 
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estadual para eleger os quadros do partido; mesmo assim foi eleita suplente e mais tarde, 

quando já se encontrava em Moscou, foi chamada a assumir a vaga, mas recusou por já estar 

casada e com filho. Foi nesse tempo de eleições, que conheceu o futuro companheiro, 

Francisco Leivas Otero, que era secretário geral do Comitê Estadual na época. Participava de 

viagens ao interior de Pernambuco, e nessas viagens era a única mulher, mas enquanto os 

homens ficavam em hotéis, ela ficava na casa de alguma família. Nessas andanças discursava 

até em feira, em cima de caixote; numa dessas, em Nazaré da Mata, foi atingida por ovos, 

mesmo assim continuou falando, até que um companheiro a cobriu com uma enorme bandeira 

nacional permitindo que concluísse seu discurso. 

Mas, Cândida relata também as contradições que teve que enfrentar como militante do 

PCB. Suas amizades eram simpatizantes do movimento comunista até não serem 

incomodadas por ele. Enquanto repórter da Folha do Povo, Cândida teceu críticas à fábrica de 

propriedade do irmão de sua amiga Urzi, a família da amiga não gostou. O relato de memória 

dessa idosa senhora ainda considera uma gafe o que aconteceu, um exemplo de sua 

“inexperiência juvenil” (Otero, 2003:117), o desconforto ainda ressoa por ter atingido sem 

querer a família da amiga que a recebeu tão bem; contudo, sua postura, mesmo irrefletida, 

demonstrava coerência política. 

O jornal Folha do Povo surge como um instrumento político muito importante para o 

Partido Comunista em Pernambuco; a falta de recursos é compensada pela ajuda literalmente 

do povo. As mulheres são as maiores responsáveis pelas arrecadações; cada um colabora com 

o que pode; e o jornal expõe o nome das pessoas e das entidades juntamente com a quantia 

oferecida; apresentam até uma vanguarda de auxílio à Folha, cujo destaque ficou com a 

candidata à vereadora Júlia Santiago da Conceição, que fez grande campanha pelo jornal no 

bairro do Cordeiro. 

Ligas Femininas, de Donas de Casa, Sub-Comitês de Mulheres Pró-Democracia são 

fundados em diversos bairros do Recife, especialmente da zona norte, e também em Olinda e 

Camaragibe. A seção “Movimento Feminino” vai pouco a pouco se formando no jornal; 

dando conta das freqüentes notícias das mulheres se organizando, montando esquema de 

reivindicações para resolver os problemas do bairro, oferecendo palestras, fundando escolas 

de alfabetização para crianças e adultos, enfim, terminam por criar um espaço fixo na Folha 

do Povo. A foto de Cândida Maranhão é publicada constantemente ao lado de alguma palestra 

que irá ministrar – as mulheres organizaram uma semana de esclarecimentos sobre a 

tuberculose – ou alguma reunião em que está escalada como oradora, ou a comemoração de 

algum acontecimento, como foi o caso da queda da Bastilha. O Comitê das Mulheres Pró-
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Democracia organizou o evento para o dia 14 de julho de 1947 no Teatro Santo Isabel, com a 

presença dos oradores: “Gilberto Osório, Luiz Magalhães Melo, Severino Mario, Osvaldo 

Gadelha, Paulo Cavalcanti, Julião Francisco de Paula, Rodrigues Calheiros e Cândida 

Maranhão” (Folha do Povo, 19.07.1947); por “motivo superior” transferiu para o dia 16, mas 

o Secretário de Segurança Pública, Capitão Murilo Rodrigues, proíbe o evento por ordem do 

interventor Amaro Pedrosa. O Comitê de Mulheres “protesta energicamente pela atitude 

antidemocrática”. 

Em 20 de julho de 1947 a Folha do Povo, em artigo que comenta a importância do 

movimento criado pelo Comitê das Mulheres Pró-Democracia, anuncia que o Comitê lançará 

seu primeiro periódico “Tribuna Feminina”; ressalta para que não se observem as falhas do 

jornal, mas que os homens sigam o exemplo dessas mulheres democratas que defendem a 

Constituição e “lutam contra os exploradores do povo, a carestia de vida e o cambio negro. 

Não lutando isoladamente, mas alertando e organizando o povo para essa luta”. O artigo ainda 

afirma que... 

“[...] sem ser comunista, depois do fechamento do PCB, o Comitê de Mulheres 
Pró-Democracia, em Pernambuco, é a única organização que está levando à 
pratica as palavras de Prestes, isto é, está provando ‘que a política não se aprende 
nos livros nem nas academias, mas organizando na prática da própria atividade 
política’”. 
 
 

 Contudo, apesar do entusiasmo feminino revelado em julho, em outro artigo de seis de 

setembro de 1947, Patrício Potiguar ao escrever sobre “As Organizações Femininas” 

lamentava que a participação feminina nos problemas do país ainda não atingiu “a amplitude 

necessária”. Convida para que participem do Comitê “todas aquelas que desejem lutar ao lado 

do povo contra a inépcia governamental, contra a nova tirania que se vem querendo implantar 

no Brasil e pela solução imediata de nossos problemas vitais”. Potiguar tenta sensibilizar a 

mulher naquilo que é fundamental para uma família: manter a despensa de alimentos da casa 

abastecida. Argumenta que “os desacertos administrativos, as crises econômicas e o 

garroteamento das liberdades públicas” atingem em cheio a economia doméstica; o que 

significa que a dona de casa terá dificuldades em manter o equilíbrio orçamentário e 

emocional da casa. O autor considera que, se a mulher, ao superar preconceitos, concorre com 

o homem no trabalho e nos estudos deve também participar da vida política; organizando-se 

na luta por dias melhores. 

O direito de voto proporciona a mulher visibilidade política; antes, apenas apoio 

discreto nas lutas dos homens; nesse momento, sua presença é mais exigida; tanto que, por 

ocasião da campanha eleitoral de dezembro de 1945, quando da eleição para a Presidência e 
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para a Assembléia Constituinte, as alas femininas já se mostravam presentes nos partidos. Em 

outubro de 1945, num comício pró Eduardo Gomes, a senhorita Juracy Bezerra discursa como 

representante da Coligação Feminina da UDN (União Democrática Nacional), ela se dirige 

especialmente às mulheres: “temos uma missão a cumprir [...] mostrar a cada cidadão 

brasileiro que soou a hora da libertação [...]” (Diário de Pernambuco, 11.10.1945). 

Adalgisa Rodrigues Cavalcanti, Júlia Santiago da Conceição e Cândida Maranhão 

Otero participaram ativamente das lutas políticas dessa época. No entanto, suas histórias são 

pouco conhecidas e divulgadas. Nem mesmo Paulo Cavalcanti, nas suas memórias O Caso Eu 

Conto como o Caso Foi (Quatro volumes; Recife: 1978, 1980, 1982, 1985) comenta sobre o 

movimento feminino nesse período, mal menciona Adalgisa e Júlia, sobre suplência e 

composição de chapa. 

Podemos encontrar informações sobre Adalgisa no site da Assembléia Legislativa do 

Estado de Pernambuco; entre os perfis parlamentares, que destaca a “Presença Feminina” no 

legislativo; o texto comenta também sobre outras mulheres na política. Quanto a Júlia, se o 

arquivo da Câmara possuir um pasta específica – como todo, ou quase todo parlamentar que 

passa pela Casa José Mariano possui – ainda precisa ser descoberta. O arquivo, apesar de ter 

passado por uma organização, ainda há muito que fazer, especialmente, quanto à localização 

adequada do seu acervo. Assim, além de esmiuçar os livros de atas para encontrar a presença 

registrada de Júlia nas plenárias, algumas poucas referências podem ser encontradas no Folha 

do Povo; há uma pequena biografia no site da Secretaria da Mulher do Governo de 

Pernambuco, no link Pernambucanas na História, no entanto, o texto omite informações sobre 

sua atuação clandestina, que seriam encontradas em outra pequena biografia na web, no qual 

se percebe que concedeu uma entrevista (o endereço foi perdido e não aparece mais no 

Google). Quanto a Cândida esta aparece quase que diariamente no Folha do Povo da época; e 

pesquisando na net encontram-se referências de suas últimas(?) atividades (holísticas; set/ 

2008 em Porto Alegre) e até o livro que escreveu sobre sua vida. 

Adalgisa, nascida em 1905, em Canhotinho (PE); filha de pequenos agricultores, se 

encantou pela Coluna Prestes. Apesar do pouco estudo, empenhou-se em estudar o marxismo; 

presa por diversas vezes por sua militância no PCB; atuou na clandestinidade; e em 1947 foi 

eleita deputada estadual. Lutou pelos direitos de operários, dos ambulantes, das professoras, 

conseguiu a aprovação do projeto que concede abono familiar às funcionárias públicas 

estaduais. 

Júlia, segundo o texto da Secretaria da Mulher, cuja autoria é de Cristina Buarque, 

nasceu em São Lourenço da Mata, filha de camponeses, com dez anos veio trabalhar na 

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

industria têxtil do Recife; alfabetizou-se sozinha. Líder operária, de acordo com o texto 

perdido na web, nunca se filiou ao PCB, apesar de ter feito parte do Comitê Nacional. 

Trabalhou para o partido infiltrada na direção do Cotonifício Othon Bezerra de Melo, no 

Círculo Operário e no Bloco de Carnaval Pavão Dourado, do qual faziam parte muitos 

policiais. Observando nas atas e nos anais da Câmara do Recife, a atuação da vereadora Júlia 

Santiago, única mulher, constrangida por sua pouca instrução e pela imposição masculina no 

ambiente, raramente tem sua fala é registrada em ata; percebemos sua preocupação com a 

carestia, a saúde, a iluminação, a educação; discursou em defesa da mulher trabalhadora e 

requereu apoio para grandes movimentos que as mulheres organizavam numa reação à 

campanha anti-soviética liderada pelo governo norte-americano, e contra o autoritarismo do 

governo Dutra. Disse Júlia na Assembléia Ordinária do dia 23 de fevereiro de 1949 sobre as 

condições da mulher trabalhadora: 

Como operária tecelã, acho-me credenciada para dizer desta tribuna, que apesar 
de ser a operária brasileira uma viga mestra nas riquezas nacionais, vive 
submetida a salários de fome e de miséria, sujeita a uma série de opressão, 
relegada ao descaso e abandono, desamparada pelas leis trabalhistas que não 
passam de simples ficção e ironia ao estado de operária esquecida e 
criminosamente explorada. [...]. 
 
 

Filiadas, ou não, atuaram junto ao Partido Comunista do Brasil, principalmente pela 

democracia, pela paz (ou seja, contra a guerra fria) e pelas camadas populares; acompanhando 

a luta operária por melhor remuneração, condições de vida, de trabalho e direitos 

reconhecidos. 

   

                    Adalgisa Cavalcanti       Cândida Maranhão       Júlia Santiago da Conceição 

(Fonte das fotos: Folha do Povo, 1947) 

 

 

 

 

9 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

10 

Fontes e Referências Bibliográficas: 

Atas da Câmara Municipal do Recife, Dez/ 1947 -1950. 

Diário de Pernambuco. Recife, 1945. 

Folha do Povo. Recife, 1945-1947. 

CAVALCANTI, Paulo. O Caso Eu Conto Como o Caso Foi. Memórias Políticas. SP: Alfa-Omega, 
1º volume, 1978./ Recife, Editora Guararapes, 2º volume, 1980./ Recife, Editora Guararapes, 3º 
volume, 1982./ Recife: Editora Guararapes, 4º volume, 1985. 

LAVAREDA, Antonio & SÁ, Constança (orgs). Poder e Voto: Luta Política em Pernambuco. 
Recife: Ed. Massangana, 1986. 

Revista Atlântida. Recife, Março-Agosto/ 1945. 

www.alepe.pe.gov.br/perfil/presencafeminina  

www.portais.pe.gov.br  

http://www.alepe.pe.gov.br/perfil/presencafeminina
http://www.portais.pe.gov.br/


ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

CANTANDO A CULTURA BRASILEIRA: DO COTIDIANO URBANO À CANÇÃO, 
OS PROJETOS ARTÍSTICOS DE CAETANO VELOSO E DE CHICO BUARQUE 

 
Priscila Gomes Correa* 

 
Resumo: Confrontando as trajetórias artísticas de Caetano Veloso e de Chico Buarque 
encontramos perspectivas paralelas e complementares sobre temáticas do cotidiano urbano e 
da cultura em geral. Um exercício concomitante com a canção, suas tradições e linguagens, 
delineando projetos artísticos mais amplos e já esboçados no limiar de suas carreiras. Neste 
trabalho identificamos esses projetos iniciais, suas permanências e desdobramentos em 
algumas canções e performances artísticas. Analisando, em especial, trechos de dois 
importantes documentos de natureza equivalente, o livro Verdade Tropical de Caetano e a 
coleção de 12 DVDs: Chico a série, que expõem, por meio de textos e narrativas 
autobiográficas, olhares retroativos sobre esses percursos, projetos e, sobretudo, memórias e 
reflexões sobre as possibilidades e limites da cultura e da arte no país. 
 
Palavras-chave: Música Popular; Caetano Veloso; Chico Buarque 
 
Abstract: By comparing the artistic careers of Caetano Veloso and Chico Buarque, one can 
find corresponding and complementary perspectives regarding daily urban matters and culture 
in general. A simultaneous work using the song, its traditions and languages, describing wider 
artistic projects, already sketched from the beginning of their careers. One can recognize, in 
this article, such initial projects, their permanence and developments in certain songs and 
artistic performances. When analyzing, in special, excerpts from two important documents of 
similar nature, the book Verdade Tropical, by Caetano Veloso, and the collection of 12 
DVDs: Chico a série, which presents, through the use of texts and autobiographical 
narratives, a retrospective point-of-view over such trajectories and, overall, memories and 
reflections about the possibilities and limits of culture and art in the country.  
 
Keywords: Popular Music; Caetano Veloso; Chico Buarque 
 
 

As trajetórias artísticas de Caetano Veloso e de Chico Buarque apresentam inevitáveis 

paralelos, mas confrontá-las pode parecer irrelevante se atentarmos exclusivamente para as 

obras em si, para sua singularidade, pois haverá sempre, mesmo entre os menos parciais, a 

percepção de que são incomparáveis. Além disso, pode sugerir um hábito canhestro de 

manipular a cultura a partir de oposições nem sempre verdadeiras, mas estimulantes, pois 

prenhes de debates, e mesmo dos costumes mais cotidianos de discutir os gostos e, neste caso, 

as escutas próprias de cada interlocutor. Eis um mote fundamental para o nosso confronto, o 

cotidiano, essa matéria-prima, viva, em constante mutação e que tem permeado há quase um 

século o fazer e o pensar da canção popular brasileira.  

                                                 

*  FFLCH-USP/Doutoranda/Agência Financiadora: FAPESP 
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Em primeiro lugar, porque a canção popular, tal qual vem sendo praticada desde o 

início do século XX, tem se revelado como uma das principais linguagens artísticas capaz de 

abarcar os anseios de um vasto setor da população por se manifestar do e sobre o cotidiano, 

por meio de uma maneira de dizer especial e compartilhada, quando “as coisas ditas poderiam 

então ser reditas quase do mesmo jeito e até conservadas para a posteridade” (TATIT, 

2004:70). Em segundo lugar, porque ao observar o conjunto das obras de Caetano e de Chico 

podemos encontrar perspectivas paralelas e complementares sobre temáticas do cotidiano 

urbano e da cultura em geral. Um exercício concomitante com a canção, suas tradições e 

linguagens, delineando projetos artísticos mais amplos e já esboçados no limiar de suas 

carreiras. 

Caetano Veloso expôs sua relação com as canções logo no primeiro disco (Domingo – 

1967), com um texto de contracapa onde esboçava seu “projeto” como músico: “a minha 

inspiração não quer mais viver apenas da nostalgia de tempos e lugares, ao contrário quer 

incorporar essa saudade num projeto de futuro”, destacando que se tratava de um trabalho 

com canções mais antigas, pois no mesmo ano estava gravando seu segundo disco com um 

estilo mais definido e uma marcante preocupação com o aqui e agora, com a necessidade de 

revolucionar o corpo e o comportamento. Por isso, embora algumas canções já abordassem 

temas relativos ao cotidiano urbano, esse primeiro disco estava distante de seu projeto 

artístico, apresentando ainda canções preponderantemente ligadas à bossa nova. Ligação que, 

no entanto, refletia muito do percurso crítico imaginado por Caetano para a música popular, é 

o artista brasileiro retomando a “linha evolutiva” da música, defrontando-se com “o problema 

da libertação do Brasil”, como propôs em artigo de 1965, Primeira feira de balanço. 

Nesse primeiro artigo sobre música, Caetano explorou a diversidade de interlocuções 

culturais com as quais o músico popular poderia dialogar. E retomar a linha de inovação mais 

tradição, trilhada por João Gilberto, seria explorar uma amplitude de possibilidades sonoras 

para criar/recriar uma cultura própria a partir do trabalho daqueles que aprenderam com João 

“porque uma canção só tem razão se se cantar” (VELOSO, 1977:6-11). Dessa maneira, as 

particularidades da canção como linguagem, constituíam-se como tema de reflexão de 

Caetano, que despontava sob o auge do impacto da televisão, recurso que trazia então um 

novo fôlego à aliança duradoura entre a canção popular e a tecnologia. 

Note-se que, assim como Chico Buarque, Caetano faz parte da geração de artistas que 

tiveram toda a sua obra registrada em áudio e vídeo. Aliás, muitos estudos contemporâneos 

partiram da idéia, assim elaborada por Alberto Medina, de que “a música popular tem sido um 

dos fatores de modificação de valores e comportamentos justamente porque irá expressar a 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

primeira geração brasileira nascida e criada dentro da nova tessitura tecnológica de 

comunicação” (MEDINA, 1973:35). Uma geração de artistas que, evidentemente, teria como 

foco de indagações as relações entre estética e entretenimento, uma vez que a cultura passou a 

ser definitivamente encarada também como um investimento comercial. 

Portanto, não por acaso, as canções de nossos dois artistas estariam engendrando 

representações sobre a cotidianidade urbana e também desembocando dialeticamente em 

concepções mais amplas sobre a cultura, remetendo-nos à idéia de cultura como uma práxis, 

como uma maneira de produzir, “a produção de sua própria vida pelo ser humano” 

(LEFEBVRE, 1991:38). Observe-se então que, a partir disso, podemos identificar escutas 

históricas que envolvem desde memórias e erudição pessoais, tradições de pensamento e 

culturas políticas até determinados modos de proceder da criatividade cotidiana, seja nas 

canções ou nas intervenções intelectuais dos artistas. O fato é que o músico deseja fazer 

escutar a sua própria escuta, ou seja, dentre as apropriações possíveis de sua obra, interessa-

lhe também a escuta intencional e ativa (SZENDY, 2001:170). 

Por exemplo, dentre as canções de Caetano, podemos citar No dia em que eu vim-me 

embora (1967), composta em parceria com Gilberto Gil, não só por expor uma temática de 

passagem/viagem, como também por expressar esteticamente a ponte entre um estilo 

tradicional (embora urbano, da origem até a “necessidade” de atravessar para a Capital) e uma 

canção mais desvinculada, pois o tom com que descreve a cena contrasta com a dramaticidade 

com que o tema dos retirantes aparecia em trabalhos de outros compositores da época: sem 

alarde, simplesmente descreve sua partida, nem chorando, nem sorrindo, a tal ponto que a 

única coisa que sente é o cheiro da mala. Não pode parar, mesmo sentindo-se sozinho na 

capital, afinal isso precisa ser feito (NERCOLINI, 1997: 155). 

No entanto, ao mesmo tempo em que a letra é entoada de maneira quase que 

desdenhosa, as variações de timbre instrumental iniciam com tom solene (como convém a 

uma história de retirante), mas logo “não teve nada demais”, então uma balada pop começa a 

acompanhar o trajeto do personagem. A solidão que espera o narrador, “sozinho pra Capital”, 

não aparece como negativa, mas como uma individualidade inevitável, com a aceleração 

rítmica apontando para os rumos “tropicalistas” que então tomaria o narrador na capital, na 

grande cidade. Note-se o esboço de uma temática social, mas em vez de um clamor pela 

conscientização, como nas chamadas canções de protesto, desponta um aspecto existencial, 

uma vivência imersa dentro de processos sociais e culturais, sem questionamentos intelectuais 

ou “engajados” do próprio personagem, mas sim na forma da narrativa, na estrutura estética e 

interpretação do artista. 
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 No mesmo sentido referencial, a canção Paisagem útil (1967) apresenta esse “novo” 

olhar de recém chegado capaz de apreciar as fontes da Bossa Nova (pois paráfrase da canção 

Inútil Paisagem de Tom Jobim e Aloysio de Oliveira) de uma perspectiva menos idealizada, 

visto que as belezas naturais do Rio de Janeiro surgem entre os novos imperativos mercantis 

que tomavam a cidade: “no alto do céu do Rio/ uma lua oval da Esso”. Apesar da entoação 

vocal bastante saudosista e solene, como de um samba-canção, o arranjo de Damiano 

Cozzella oferece variações de timbre a partir de uma marchinha. A descrição de uma 

seqüência de atos diários comuns, urbanos, suspende temporariamente a harmonia dissonante 

para inserir esta pausa sonora de projetos individuais na cotidianidade: “Quem vai ao 

cinema/Quem vai ao teatro/Quem vai ao trabalho/Quem vai descansar/Quem canta, quem 

canta/Quem pensa na vida/Quem olha a avenida/Quem espera voltar”. 

 Desenha-se assim um cotidiano urbano sob a sociedade de consumo, em toda a sua 

“utilidade”, pois se em Inútil Paisagem, contesta-se a utilidade das belezas naturais quando 

não se tem o amor desejado, em Paisagem útil Caetano sugere a “utilidade” mercantil da 

paisagem artificial sob a qual também “corações amantes”: “uma lua oval da Esso/comove e 

ilumina o beijo/ dos pobres tristes felizes/ corações amantes do nosso Brasil”. Dessa maneira, 

ironiza o lirismo romântico que costumava perpassar as canções do período, mas sempre a 

partir desse diálogo ou releitura. Diante disso, torna-se mais clara a opção de Caetano por 

gravar dois discos em 1967, dois momentos experimentais. Por um lado, uma atitude 

gilbertiana de decantação do samba, por outro, sua transformação radical pela apropriação 

das mais diversas sonoridades e linguagens: a atitude tropicalista.  

Aliás, a canção de 1967, Tropicália, gravada no segundo disco de Caetano, apresenta 

uma das possíveis sínteses de seu “projeto”, visto que constrói uma alegorização da realidade, 

valendo-se não mais da narrativa, mas da colagem poética, de ruídos e guitarras. Não se trata 

da descrição de uma cotidianidade particular, mas aquela que envolve toda uma sociedade, 

elementos que invadiam o dia-a-dia das residências, sobretudo pelo filtro da mídia televisiva 

(“Domingo é o Fino da Bossa/ Segunda-feira está na fossa/ Terça-feira vai à roça /Porém/O 

monumento é bem moderno/Não disse nada do modelo do meu terno/Que tudo mais vá pro 

inferno, meu bem”), ao mesmo tempo em que expõe imagens constrangedoras ao discurso 

desenvolvimentista: “e no joelho uma criança sorridente, feia e morta/ estende a mão”. 

Detalhadamente discutida por Caetano em seu livro, Verdade Tropical, esta canção-ícone 

inaugura o seu “projeto” de cultura, com os mais diversos desdobramentos ao longo de sua 

obra.  
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Assim, motor de uma nova sociedade em gestação, as conseqüências do processo de 

intensa industrialização nacional perpassam as canções de Caetano, sua atuação artística é 

crítica, inclusive, da idéia de “engajamento”. Por isso, suas obras apresentam os problemas, 

mas não apontam soluções. Trata-se de um “projeto” ambicioso, visto que muito além da 

política tout court, visando uma transformação cultural, mas sem pretensões didáticas, daí sua 

ênfase nos parâmetros estéticos de sua arte. Como bem anotou Marcos Napolitano, “temos em 

Caetano Veloso a tentativa de assumir o problema da tradição e da ruptura como uma escolha 

de criador, inserida numa reflexão cultural e política mais ampla, dentro dos limites e 

possibilidades oferecidas pelo mercado” (NAPOLITANO, 1998). 

Caetano nos expõe um olhar retrospectivo dessa trajetória em seu livro de 1997, 

Verdade Tropical, no qual encontraremos não só o relato de sua “aventura” tropicalista, como 

também algumas interpretações que condizem com sua intenção inicial de pensar e propor a 

“fatal e alegre participação na realidade cultural urbana universalizante e internacional”. E, 

depois de indicar em diversas canções, afirma em prosa que “a música popular é a forma de 

expressão brasileira por excelência” (VELOSO, 1997:144). Uma idéia polêmica, mas já 

bastante compartilhada por diversos intelectuais, denotando o papel central desempenhado 

pelo músico popular na cultura e na sociedade brasileira. Assim, o artista é também o 

intelectual, atua esteticamente e opina sobre os assuntos da cité, exercendo grande influência 

sobre a opinião pública. 

Daí a ênfase que Caetano devota a idéia mesmo de “projeto”, sempre utilizada também 

em relação a Chico Buarque, uma constante referência ao longo de seu relato. Ora para negar 

quaisquer conflitos entre os dois, ora para confrontar seus “projetos”. Chico representaria “a 

síntese final da dialética da composição de música popular no Brasil”, representação popular 

que seria um empecilho para a afirmação inicial do projeto tropicalista (VELOSO, 1997:234). 

Idéia que o próprio Chico compartilhou momentaneamente, por ocasião de um mal-entendido 

a respeito de Gilberto Gil, escrevendo um breve artigo no qual se contrapõe a atitude 

tropicalista ao dizer que “foi com o samba que João Gilberto rompeu as estruturas da nossa 

canção (...). E não precisa dar muito tempo para se perceber que nem toda loucura é genial, 

como nem toda lucidez é velha”. (HOLLANDA, 9/12/68). 

No entanto, mesmo em entrevista gravada em 2004, para a coleção de 12 DVDs sobre 

sua trajetória, Chico ainda aponta para a distância existente entre seu projeto e o dos 

tropicalistas:  
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de um dia para o outro surgiu a idéia do tropicalismo na TV. Pensei: O que é isso? 
O que fizeram? Estão caçoando de mim? Porque era uma coisa muito diferente 
daquilo que nos agradava um ano antes, porque ainda estávamos sob a grande 
influência da bossa nova. Sob a proteção e influência de Tom Jobim e de todos os 
outros. E o tropicalismo era um pouco a negação da bossa nova. E eu não estava 
preparado para isso. Para mim foi uma grande surpresa. Mas continuamos amigos, 
um pouco mais distantes” (HOLLANDA, 2005/06). 
 

Aliás, observe-se que também Chico traçou suas preocupações iniciais no texto da 

contracapa de seu primeiro disco (Chico Buarque de Hollanda -1966): “melodia e letra devem 

formar um só corpo (...). Por outro lado, a experiência em partes musicais (sem letra) para 

teatro e cinema provou-me a importância do estudo e da pesquisa musical, nunca como 

ostentação e afastamento do ‘popular’, mas sim como contribuição ao mesmo”. Assim 

revelando, também, preocupação com as questões estético-ideológicas em torno da canção 

popular e, até mesmo, da problemática do descompasso entre o erudito e o popular que 

marcou a trajetória da música brasileira no século XX. Seus primeiros já avalizavam um eu 

lírico de vozes interditadas na realidade pressuposta, o que lhe aproximava, mas não 

restritamente, da canção de protesto, pois havia denúncia em suas obras, mas, sobretudo, a 

proposição de perspectivas vivenciais. Assim, expôs desde o início canções com temática 

social, propondo a festa, a fraternidade entre os homens, partindo de uma idealização do 

homem simples suburbano, e com a situação política do país motivando críticas sociais mais 

acentuadas.  

Note-se, por exemplo, que em sua primeira canção Tem mais samba, composta para o 

espetáculo Balanço de Orfeu em 1964, já está presente o tema primordial do conjunto de 

canções pertencentes aos seus dois primeiros discos, a saber, a exaltação do samba, da festa, 

da música como elemento de alegria e vivência, presente inclusive na cotidianidade, 

sublimada pela festa que a compõe inevitavelmente. Ao longo da canção percebe-se que o 

samba está no inesperado, acontece, pulsa naturalmente, exige aceitação, saber viver é saber 

sambar, o que não tem lugar nem hora, pois mesmo no homem que trabalha e no som que 

vem da rua, ou seja, integra o dia-a-dia: “Tem mais samba no homem que trabalha/Tem mais 

samba no som que vem da rua... Que o bom samba não tem lugar nem hora/O coração de 

fora/Samba sem querer”. 

No entanto, a melodia buarquiana ainda está ligada a linguagem tradicional, embora a 

presença forte da percussão represente um posicionamento, um reajuste da “batida” da bossa 

nova ao samba urbano (ao estilo de Ismael Silva ou Noel Rosa), ou seja, dá sua 

“contribuição” ao “popular”. Trata-se de um posicionamento frente às transformações pelas 

quais passava a música popular, pois se observa que naquele momento não era somente a 
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introdução de instrumentos elétricos que ameaçava, mas também o abandono pós-bossa nova 

do ritmo da percussão que caracterizava o samba desde sua origem como diziam os críticos da 

bossa nova, como José Ramos Tinhorão (TINHORÃO, 1986:223).  

Nesse sentido, outra canção bastante representativa desse período de ajustamento 

estético/narrativo de Chico Buarque é Olê, Olá (1965), pois a busca/espera pelo 

samba/música revela a dicotomia entre festa/cotidiano, como felicidade/tristeza. Assim o 

samba perde sua onipotência (“tem mais samba”), pois adquiri tempo e lugar. A idealização 

do samba salvador, acompanha porém uma construção de espaço popular propício, mas 

efêmero, para sua realização. O espaço urbano e o tempo cotidiano restringem o espaço/tempo 

do samba, uma tensão dialética e não excludente: “Não há mais quem cante/Nem há mais 

lugar/O sol chegou antes/Do samba chegar /Quem passa nem liga/Já vai trabalhar”. Observe-

se que os recursos harmônicos são fundamentais para o desenrolar da narrativa que está 

calcada na fala, no coloquial, expressando as esperanças e possibilidades, enquanto as 

variações de timbre e diversificação sonora imputam-lhe uma tensão a partir da aceleração do 

andamento da música e apesar da batida do samba (ou seja, exploram-se as temporalidades da 

própria música como recurso inibidor de sua continuidade). 

A incorporação de instrumentos de percussão em paralelo ao violão caracteriza a 

maioria das obras de Chico do período, o tempo rítmico aparece fortemente marcado, com 

ênfase na repetição, sobretudo nas canções referentes à temática do cotidiano. Esse elemento 

harmônico, uma variação de timbre calcada em percussão e bateria, difere da construção 

rítmica presente nas canções tropicalistas de Caetano, que com a incorporação de 

instrumentos elétricos lega a um segundo plano a questão do samba, ao enfatizar o tratamento 

pop das melodias. O que se pode observar na canção Alegria, alegria, uma marchinha com 

melodia atraente resultante da justaposição de sons e imagens poéticas, expressando a 

fugacidade cotidiana que envolveria a vivencia de um jovem ao caminhar pela cidade, 

metrópole da cultura massiva: “Caminhando contra o vento/Sem lenço sem documento/ No 

sol de quase dezembro/Eu vou... O sol nas bancas de revista/ Me enche de alegria e preguiça/ 

Quem lê tanta notícia?/ Eu vou...”. 

O texto da canção caracteriza-se, sobretudo, pela “iconização”, pela seqüência de 

imagens completadas pela participação de elementos sonoros. E como observou Luiz Tatit, 

“compondo ícones desse tipo, Caetano transfere a experiência vivida para dentro da canção, 

transformando-a em experiência a ser vivida a partir da escuta” (TATIT, 1996:268). Não 

obstante, à preocupação com o aqui e agora, com o presente, sempre tão explorado em suas 

canções, pode-se acrescentar o lirismo nostálgico de Chico Buarque. Este parte do olhar do 
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outro, da vivencia daquele que espera, visto que excluído de alguma maneira dos processos 

centrais que movimentam a vida nas cidades, mas ainda aberto às experiências comunitárias 

livres da manipulação sob a sociedade industrializada. Em suma, se Caetano partiu de um 

desconforto fundamental com o nacionalismo da esquerda, Chico partiu do desconforto com o 

sistema, com a indústria da cultura, mas estas duas problemáticas se entrecruzam nas 

trajetórias de ambos, e é a ênfase que, sobretudo, difere substancialmente.  
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As comunicações jurídicas e o sistema de sesmarias no império português 

 

Carmen Margarida Oliveira Alveal 

 

Resumo: O trabalho analisa a importância das práticas de comunicação jurídico-institucionais 
no Império português, tendo como referência os documentos relativos às sesmarias. As 
comunicações jurídicas afetaram a administração do império português de duas formas. 
Primeiramente, a tentativa de controle português sobre as colônias requereu o 
desenvolvimento de uma diversidade de meios. Em segundo lugar, o papel que as 
comunicações jurídicas desempenharam conduzem ao principal argumento: as práticas de 
comunicação, através do Conselho Ultramarino, tinham uma dupla natureza: se, por um lado, 
facilitavam um utópico controle do grande império, por outro lado, inadvertidamente, também 
encobriam a fragmentação e dispersão do mesmo. 
 
Palavras-chave: sesmarias, comunicações jurídicas, Império português 
 
Abstract: This paper analises the importance of the legal comunications practices in the 
Portuguese Empire, focusing on the sesmarias documents. These legal comunications 
mechanism afected the Portuguese administration in both opposite directions. Firstly, the 
attempt of Portuguese controling over the colonies required the development of a variety of 
practices. Secondly, the role of the legal comunication performed , through the Overaseas 
Council, had a double face: if, on the one hand, facilitated an utopic control by the big empire, 
on the other hand, inavertedly, also had covered the fragmentation and dispersion of the same 
empire.  
 
Key-words: sesmarias, legal comunication, Portuguese empire 

 

Estratégias e práticas de comunicação jurídico-institucionais orientaram a governança 

de Portugal sobre sua colônia na América. Refiro-me a “comunicação jurídica”, como uma 

matriz variada de mecanismos de troca de informações envolvendo matérias jurídicas, e as 

comunicações entre indivíduos e autoridades designadas para administrar a justiça. 

No império português, as ordens eram dadas em forma de regimentos para os capitães 

gerais, governadores e vice-reis, bem como as instruções para os ouvidores, provedores e 

outros agentes coloniais; aatravés de consultas feitas ao Conselho Ultramarino, após 1643, e 

por meio de requerimentos e petições encaminhados à coroa.  

As comunicações jurídicas afetaram a administração do império português de duas 

formas. Primeiramente, a tentativa de controle português sobre as colônias requereu o 

desenvolvimento de uma diversidade de meios. Como exemplo, utilizarei os documentos 

relativos às sesmarias como forma de examinar estas comunicações, ilustrando os desafios 

emergentes. Em segundo lugar, o papel que as comunicações jurídicas desempenharam 
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conduzem ao principal argumento: as práticas de comunicação, através do Conselho 

Ultramarino, tinham uma dupla natureza: se, por um lado, facilitavam um utópico controle do 

grande império, por outro lado, inadvertidamente, também encobriam a fragmentação e 

dispersão do mesmo.  

O fundo do Conselho Ultramarino reúne documentação de várias instituições da 

administração central portuguesa que superintenderam nos negócios ultramarinos, como o 

Conselho Ultramarino e a Secretaria de Estado da Marinha e Ultramar, contendo documentos 

avulsos e códices, desde o século XVI até 1833. 

É imperativo salientar que a documentação avulsa, ou seja, a correspondência recebida 

do ultramar foi, até à primeira metade do século XVIII, constituída por milhares de cartas e 

requerimentos dirigidos ao rei, sendo posteriormente substituída por ofícios dirigidos ao 

secretário de estado, constatando-se dois momentos distintos. De fato, quando da existência 

da Secretaria de Estado da Marinha e Ultramar, a pessoa nomeada para o cargo máximo, o 

Secretário de Estado, iniciou uma nova fase no momento em que este se deslocava até as 

colônias por algum período. Enquanto o Conselho Ultramarino logicamente permaneceu 

sediado em Lisboa, o Secretário de Estado tinha a autonomia de ir até as colônias. 

Os códices e documentos existentes no Arquivo Histórico Ultramarino foram 

instrumentos de uma administração que refletia a vontade do soberano e, por conseguinte, 

tendo sido elaborados para efeitos de consulta, referência e controle. O soberano, ao expressar 

a sua vontade por meio dos diplomas que fazia publicar, introduzia ou retirava elementos que 

modificaram a forma, sem que, por isso, lhe alterassem a autoridade. As formas de 

comunicação entre o rei e seus súditos variavam muito, verificando-se a imensa malha 

comunicativa estabelecida entre o rei e os seus súditos, tecida, sobretudo entre seus 

conselheiros do Conselho Ultramarino e as autoridades designadas às áreas coloniais, mas 

também seus moradores. 

No Arquivo Histórico Ultramarino existem 126.096 documentos avulsos relativos à 

América portuguesa. Encontram-se, ainda, dezenas de códices, que não foram consultados 

para esta pesquisa. Deste universo de documentos avulsos, 4.950 referem-se às sesmarias das 

diversas capitanias. Num primeiro olhar, este número relativo aos documentos sesmariais 

pode parecer muito baixo, mas deve-se enfatizar que esta agência tinha como objetivo regular 

o comércio, principal atividade, tendo acabado por abranger, todos os requerimentos relativos 

às mercês, aí incluindo-se as sesmarias e nomeações de ofícios. De fato, apenas 4% dessa 

documentação refere-se às sesmarias. 
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Outro ponto a ser considerado consiste no êxito do sistema de sesmarias, entendido 

como principal instrumento de política de colonização, ao cumprir este papel, diante deste 

“pequeno” número de documentos, seja nos requerimentos de confirmação contidos do 

Arquivo Histórico Ultramarino, seja nas cartas confirmadas nas Chancelarias e Registro Geral 

de Mercês, do Arquivo Nacional da Torre do Tombo, se compararmos com a extensão 

territorial da América portuguesa. Com base no volume da correspondência trocada entre as 

colônias e a metrópole, percebe-se como as capitanias da Bahia, Maranhão, Minas Gerais, 

Pará, Pernambuco e Rio de Janeiro tiveram um volume de correspondência bem superior a 

das demais. Eram certamente as regiões economicamente mais ativas. Entre estas, todas se 

encontram no litoral, com exceção de Minas Gerais, região aurífera, onde a coroa depositou 

grandes esforços no sentido de arrecadar com a máxima perfeição os resultados da mineração. 

Contudo, em relação às sesmarias, as capitanias que tiveram maior volume foram as 

capitanias do Piauí, Maranhão e Rio Grande do Sul, talvez áreas onde o povoamento fosse 

privilegiado em detrimento de outros assuntos.  

No conjunto dos documentos, a imensa maioria é composta de requerimentos de 

confirmação. Para solicitar a confirmação, necessário sobretudo no século XVIII, a sesmaria 

deveria ter sido medida, o que mostra o grande número de sesmeiros que haviam seguido as 

orientações reais, ou pelo menos afirmavam tê-lo feito, no sentido de ter uma sesmaria 

legalizada.  

A despeito de apenas três capitanias, Espírito Santo, Pernambuco e Rio de Janeiro, 

terem um número de confirmação de sesmarias inferior a 50%, temos várias outras capitanias 

onde este número representava mais de 75%, como foi o caso de Goiás, Mato Grosso, Pará, 

Paraíba, Piauí, Rio Grande do Norte e Santa Catarina.  

Estes requerimentos resultaram em pouco mais de três mil cartas de confirmação 

encontradas no arquivo Torre do Tombo até o ano de 1777. De antemão já deve ser destacado 

o fato de ao serem encontrados 3539 requerimentos e terem sido registradas pouco mais de 3 

mil confirmações, mostrando que cerca de 80% dos requerimentos foram confirmados, 

corroborando para a afirmação de que, pelo menos no tocante ao sistema burocrático de 

comunicações e procedimentos jurídicos, o sistema pareceu funcionar. 

Uma observação importante a se fazer é o caso do Maranhão, ao se constatar grande 

número de confirmações. Seria o caso de se pensar nas facilidades da própria comunicação 

marítima, ou mesmo, de pensar que as autoridades naquela capitania fossem mais rigorosas, 

produzindo abundante correspondência trocada entre São Luís e Lisboa. Além dos fatores 

naturais, há de se considerar que fatores humanos também contribuíram para estas diferenças. 
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Teríamos que refletir como o Piauí tem 82% de seu corpo documental composto das petições. 

Eram os sesmeiros mais zelosos? Ou as autoridades coloniais pressionavam pelo 

cumprimento da legislação? Cabe lembrar que o Piauí era uma região de fronteira. Já Minas 

Gerais confirmaria a tese de que a coroa não mediu esforços em controlar ao máximo a 

sociedade mineradora, já que 80% era composto de confirmações, e junto com o Maranhão, 

foi a outra capitania que mais teve sesmarias confirmadas no século XVIII. 

Além dos requerimentos de confirmação de sesmarias, havia os requerimentos 

solicitando somente a demarcação. O processo de demarcação era uma exigência 

supostamente anterior à confirmação mas, muitas vezes, na prática, solicitava-se a 

demarcação e a confirmação num mesmo documento enviado ao rei. Todos estes 

requerimentos endereçavam-se ao soberano. A demarcação era um procedimento que devia 

ser feito na colônia, devendo ser feita por alguma autoridade colonial. Primeiramente, era o 

provedor ou ouvidor, mas diante do aumento da demanda e da consequente demora diante do 

acúmulo de função que o provedores e ouvidores sofriam, havia muitos requerimentos 

solicitando que qualquer ministro fosse nomeado. Contudo, diante de demoras ou mesmo 

recusas, os moradores enviavam petições diretamente ao rei solicitando a demarcação e a tão 

almejada confirmação. E é isso que se encontra em número relativamente abundante no 

Ultramarino, considerando-se que estas pessoas tenham tentado, por todas as formas, terem 

suas sesmarias medidas. Chegaram até Lisboa 108 requerimentos exclusivamente pedindo 

provisões régias para que se efetuasse a demarcação de suas sesmarias.  

As petições foram importante instrumento por parte dos sesmeiros no sentido de 

comunicar-se com as autoridades e fazer valer o cumprimento de seus direitos e obrigações na 

busca de obter os seus títulos conforme às ordens reais. Tem-se comumente atribuído às 

distâncias e à morosidade o custo e a falível comunicação a responsabilidade pela obstrução 

ou atraso no controle português sobre o sistema jurídico colonial. Eram necessárias semanas 

para atravessar o oceano Atlântico e o calendário irregular das embarcações também teria 

contribuído para um controle episódico e ineficiente por parte das autoridades. As petições 

que chegavam ao Conselho Ultramarino eram muitas. Apesar da distância e vagarosidade 

havia, sim, uma certa regularidade das comunicações o que acabava desencorajando a 

autonomia e interpretação das autoridades locais a expensa de seus superiores. Poucas vezes, 

embora valha enfatizar que ocorreu, algumas autoridades resolveram agir por conta própria, 

comprovando que não eram inertes às situações com que se deparavam e acreditavam na 

necessidade de soluções rápidas.   
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Na medida em que a experiência colonial avançava, as instituições metropolitanas 

aperfeiçoavam sua capacidade de controle sobre as colônias. A determinação para reforçar 

mais vigorosamente, através inclusive da retomada das capitanias donatárias para sua direta 

administração, e reduzir as colônias a uma dependência ainda mais restrita em relação à 

coroa, fortaleceu os mecanismos herdados do controle real e criou outros novos, como foi o 

caso dos juízes de fora. Porém, toda esta atuação do Conselho se dava de forma físicamente 

distante. Esta agência era a responsável por revisar a legislação colonial, ou seja, leis sempre 

produzidas pela metrópole, e aconselhar o melhor procedimento diante de dúvidas coloniais. 

Além dos milhares de requerimentos de sesmeiros, havia também cartas escritas pelas 

próprias autoridades coloniais. Eram levantadas dúvidas sobre algum procedimento, mas 

também relatavam o estado em que se encontrava o processo de concessão de sesmarias. 

Ainda havia aqueles que narravam como estavam procedendo com relação às sesmarias e, por 

vezes, sugeriam soluções. No primeiro caso, podemos exemplificar, Manoel Rodrigues 

Torres, provedor e intendente da fazenda real da capitania de Cuiabá, atual Mato Grosso, que 

redigira uma carta, em 1740, em que dava conta dos problemas vivenciados por ele na 

administração das sesmarias. Afirmava que naquela capitania as pessoas se apossavam das 

terras para criar gado no sentido de requerer o título de sesmaria posteriormente (AHU, MT, 

Cx. 3, Doc.5). Manoel Rodrigues Torres também argumentava que o fato de somente o 

governador estar autorizado a passar as cartas de sesmarias acabava tornando-se um problema 

pois, em geral, o governador se fixava na vila principal da capitania, o que muitas vezes 

representava uma distância impeditiva e um empecilho para os moradores. Outras vezes, o 

governador viajava e de novo o incômodo que os moradores passavam por não conseguirem 

seus títulos. Assim, o provedor acreditava que o detentor do cargo de provedor, no caso ele, 

no momento, também fosse autorizado a passar as cartas, sendo todas registradas nos livros da 

provedoria. Reiterava finalmente que as sesmarias que não tivessem sido cultivadas, fossem 

retomadas para a Fazenda Real e que fossem vendidas, através de leilões ou lances, mas que 

continuassem sob administração da Fazenda. Chegava a clamar por alguma intervenção 

dizendo que só dois currais estariam ocupando cerca de 20 léguas. Mas o ponto que destacava 

era que poderia haver um aumento da fazenda real, caso houvessem mais currais.  

Já no segundo caso, temos o exemplo do provedor da fazenda real da capitania do Rio 

Grande do Norte, Teotónio Fernandes Temudo que, em 1742, denunciava o fato de muitas 

datas de sesmarias não estarem medidas e demarcadas, contribuindo para um número elevado 

de ocupações ilegais, o que impossibilitava a ocupação por novos moradores (AHU, RN, Cx. 

4, Doc. 58). Também o Juiz de Fora e provedor da Fazenda Real do Maranhão, Gaspar 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Gonçalves dos Reis, escreveu uma carta ao rei Dom José, em 1754, sobre a necessidade de 

proceder à demarcação de terras na Parnaíba, na capitania do Piauí, devido aos abusos 

praticados na marcação da fronteira das mesmas (AHU, MA, Cx. 5, Doc. 325).  

A questão das demarcações de sesmarias na capitania do Piauí foi uma constante fonte 

de problemas. Em 1771, o governador do Piauí, Gonçalo Lourenço Botelho de Castro, 

escreveu ofício ao secretário de estado da Marinha e Ultramar, Martinho de Melo e Castro 

sobre a notícia de que o provedor da Fazenda Real do Piauí propôs que se demarcassem as 

terras dadas em sesmaria, para evitar litígios entre a população, mesmo acarretando despesas 

no sentido de impedir a perturbação do direito antigo de legítimas posses (AHU, MA, Cx.10, 

Doc. 12). Parece que tal ofício não surtira o efeito desejado, pois no ano seguinte, reforçava o 

pedido, enviando novo ofício agora ao secretário de estado do Reino e Mercês, marquês de 

Pombal, Sebastião José de Carvalho e Melo, sobre a necessidade de demarcar as sesmarias, 

dentre vários assuntos. (AHU, MA, Cx. 10, Doc. 20). 

Finalmente, no terceiro caso, pode-se mencionar a carta escrita, em 1743, pelo 

provedor da fazenda real da capitania da Paraíba, Bento Bandeira de Melo, ao rei Dom João 

V, sobre as providências que estava tomando no sentido de obedecer às leis que estipulavam a 

doação de terras em sesmarias (AHU, PB, Mç. 7). No ano seguinte, três autoridades da 

mesma capitania também escreviam sobre problemas relativos às sesmarias. O capitão-mor 

interino, João Lobo de Lacerda escreveu duas cartas ambas em resposta à provisões régias. A 

primeira sobre as demarcações serem realizadas apenas pelos provedores. Já a segunda, sobre 

a lei que determinava concessão de sesmarias, nomeadamente no que se refere à extensão das 

mesmas, quando se localizam junto aos rios, minas ou caminhos (AHU, PB, Cx. 13, Doc. 

1048 e 1054). 

O novo provedor escreveu ao rei Dom João V, em 1744, sobre o envio da lei de 

concessão de sesmarias aos oficiais da Câmara da Paraíba e ao procurador da coroa (AHU, 

PB, Cx. 13, Doc. 1055). Isso mostra que apesar da intensa troca de correspondência que havia 

entre a metrópole e as colônias, havia lacunas no conhecimento sobre a leis, contribuindo para 

isso também o emaranhado de cartas régias, ordens régias, provisões. Contudo, pode-se 

aventar que os oficiais da câmara poderiam alegar desconhecimento da lei no intuito de 

benefício próprio. 

O Conselho Ultramarino não só recebia, como acatava a correspondência proveniente 

de escalões mais baixos da governança ou mesmo de pessoas comuns no sentido de averiguar 

injustiças ou o uso incorreto de leis coloniais e condutas impróprias de oficiais, oferecendo 
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uma soma considerável de fatos e opiniões, juntamente com documentos, que outrora seriam 

dificeis de obter. 

Em 1748, João de Araújo Lima, morador da capitania de Minas Gerais, enviou 

requerimento solicitando a Dom João V a mercê de ordenar que se fizesse uma devassa ao 

guarda-mor da sua freguesia, pelo seu comportamento desonesto na distribuição de umas 

terras (AHU, MG, Cx. 53, Doc. 13). Não contente, cerca de um ano e meio depois, requeria 

mercê de ordenar de novo que se efetuasse um exame dos procedimentos do guarda-mor, 

relativamente as terras explicitando agora que o mesmo se negava a conceder-lhe (AHU, MG, 

Cx. 54, Doc. 49). Em 1795, o governador Dom Fernando António de Noronha da capitania do 

Maranhão, escreveu para o secretário de estado da Marinha e Ultramar, Luís Pinto de Sousa 

Coutinho, queixando-se do procedimento do juiz de fora nas demarcações das terras 

concedidas por sesmaria (AHU, MG, Cx. 91. Doc. 68). 

O Conselho Ultramarino dirigia-se diretamente aos governadores das capitanias, 

conquanto não se furtasse em receber informações de uma ampla gama de fontes sobre as 

origens e consequências das leis coloniais. Outros efeitos, no entanto, eram mais sutis. 

Primeiro, com o ônus de muitas responsabilidades, o Conselho podia ignorar apelos e 

requerimentos por meses ou anos e até estarem tentados a examiná-los superficialmente. 

Outras vezes, na tentativa de retardar uma possível solução, os colonos também retardavam o 

envio de documentos, ou até mesmo, encaminhavam diversas vezes o mesmo, na esperança 

não somente de influenciar o resultado do processo e determinar os termos da revisão, mas, 

fundamentalmente, encarregar de distrair a atenção dos administradores. 

A proliferação da legislação metropolitana fica um tanto obscura. A imprensa 

tipográfica era limitada. Todas as ordens régias destinadas à colônia eram manuscritas e 

transcritas nos livros do governo, da provedoria ou da câmara. Pelos registros encontrados 

com igual conteúdo em diversas capitanias, verifica-se que a coroa aspirava a que todas as 

capitanias tivessem ciência da legislação colonial. 

Cabe agora colocar a questão se a crescente presença da lei metropolitana e do 

controle imperial sobre colônia ser visto como um processo de centralização do poder do 

império português, um processo onde as comunicações juridicas desempenharam importante 

papel. Embora, historiadores, em geral, afirmam ter havido maior centralização após a 

restauração, ainda o assunto é tratado com significativas reservas (BICALHO & FERLINI, 

2005; SOUZA, 1999; FRAGOSO, BICALHO & GOUVEA, 2001). 

Primeiro, o século XVIII viu não somente a melhora do controle real, mas também 

uma resistência maior, por parte dos colonos, principalmente contra à fiscalidade 
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metropolitana. Segundo, a centralização implicava somente num relativo aumento da 

efetividade da regulação real na colônia. Colonos permaneceram efetivos em desviar-se e 

evadir-se dos elementos por eles tidos como inaceitáveis da política da coroa no século XVIII, 

principalmente em se tratando de impostos. Terceiro, o termo centralização obscurece o que 

Jack Greene denominou de qualidade “negociadora” no caso do império britânico – o modo 

como práticas governamentais tiveram lugar não por causa dos pronunciamentos em Londres, 

mas através de um processo de barganha que produziu consenso e aquiescênscia, o que tem 

sido repensado também para o caso do império português. Finalmente, a noção de 

“centralização” exagera as ambições e constância das autoridades imperiais. Mesmo nesse 

sentido limitado, iniciativas centralizadoras provaram-se inconsistentes e hesitantes, sujeitas a 

postergações e alterações causadas pelo movimento de administradores imperiais e as 

vicissitudes da política portuguesa (GREENE, 1994; RUSSELL-WOOD, 2000). 

Contudo qualificada, a centralização de fato ocorreu, refletida na permanência e certa 

homogeineidade dos sistemas de institutos coloniais, nomeadamente neste trabalho, as 

sesmarias, mesmo sujeitos às condições locais, mais do que imperiais. Em todas as capitanias 

havia a mesma ordem de procedimento, quando instalado o governo geral: o ouvidor geral e 

os ouvidores das capitanias, os juizes ordinários, geralmente funcionando dentro das câmaras 

e, posteriormente, o governador. 

O direito colonial de fato só se desenvolveria na América portuguesa no âmbito das 

câmaras, no sentido da produção de bandos e editais. Assim, todas as regras formuladas por 

elas restringiam-se à boa ordem da vila, ou seja, a questões como limpeza, urbanização, 

impostos locais, nomeção de pessoas a cargos, etc. Uma constante dentro dessa diversidade 

administrativa colonial, contudo, foi a importância do controle local - se comparado com o 

imperial - no cotidiano citadino, apesar de bastante limitado quanto às questões relacionadas a 

instituições jurídicas e tomadas de decisão. Pela metade do século XVIII, o aparato jurídico 

do império ainda substanciava um pouco mais do que equivalia os hábitos localizados da 

governança colonial. O direito colonial respondia pela direção local mais do que o imperial, 

por um bom número de razões. Comarcas e câmaras municipais ocupadas por notáveis da 

vizinhança eram a espinha dorsal do dia-a-dia da governança. Em conjunto com juízes, eles 

refletiam e defendiam certos costumes, que reforçavam a execução das prioridades e a 

resolução de disputas. O nível mais baixo do oficialato, mesmo que nomeado por 

governadores, enfraquecia as políticas imperiais. Oficiais da coroa, do governador e até o 

vereador não podiam exercer autoridade efetiva sem a cooperação das comunidades locais e 

seus representantes. No momento em que a câmara podia colidir com vilas e povoados, 
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enquanto a colônia em sua abrangência e os governos verdadeiramente locais algumas vezes 

buscassem interesses conflitivos, eles trabalhavam juntos para resistir a afirmações 

encorajadoras da prerrogativa real e frustrar políticas imperiais não bem vindas, sobretudo no 

quesito fiscalidade.  

As câmaras também dependiam da coroa no momento de ter seu próprio termo e suas 

sesmarias, tanto para recebê-las, quanto para tê-las medidas e confirmadas. Em 1704, a 

câmara da cidade de Salvador, na capitania da Bahia, por exemplo, solicitava uma provisão 

régia para que o governador geral, Rodrigo da Costa, nomeasse um ministro do Tribunal da 

Relação para que fosse feita a medição das sesmarias pertencentes à câmara (ahu, ba, Cx. 4, 

Doc. 51). As câmaras tinham o aforamento e arrendamento de terras de sesmarias como fonte 

de receita importante para sua fazenda, além dos impostos urbanos. Daí a necessidade da 

própria câmara ser também possuidora de sesmarias. Em 1734, a câmara da vila de Nossa 

Senhora de Nazaré da Vigia, na capitania do Pará solicitava a confirmação de uma sesmaria 

que fariam parte do conselho, ou seja, da câmara, alegando que tal pedido era de praxe (AHU, 

PA, Cx. 16, Doc. 1469). Assim, as próprias câmaras tinham que requerer a confirmação real 

de suas sesmarias, como mostram alguns documentos das câmaras de Vigia, Salvador, Recife, 

Barcelos, na capitania do Rio Negro e Icatu no Maranhão. 

Mas às vezes era a própria câmara que não cumpria com suas obrigações. No ano de 

1739, o juiz de fora da cidade de Salvador, Manuel Gonçalves de Carvalho escrevia ao rei 

solicitando uma ordem régia para que os oficiais da câmara pagassem o seu salário relativo ao 

tombo de duas sesmarias (AHU, BA, Cx. 68, Doc. 51). Segundo Boxer, os oficiais da câmara 

correspondia ao corpo administrativo das autoridades municipais composto por três ou quatro 

vereadores, dois juizes ordinários, um procurador e quatro representantes de ofícios (BOXER, 

1965, p. 5). Havia também sesmeiros que tinham receio que a câmara ocupasse suas terras. O 

capitão da Guarda Real e também deputado da Junta dos Três Estados do Reino, Manuel de 

Sousa, solicitou, em 1755, a demarcação urgente das terras de uma sesmaria que possuía, “a 

fim de a câmara não as ocupar indevidamente” (AHU, MA, Cx. 35, Doc. 3532). 

O senado da câmara muitas vezes era o primeiro interlocutor no processo de 

legalização de uma sesmaria (AHU, PA, Cx. 27, Doc. 2548). As câmaras eram obrigadas a 

emitir pareceres relativos a sesmarias enviados ao governador que, por sua vez, os enviava a 

Portugal. Esses pareceres, apesar de constarem no conjunto da legislação sesmarial, muita 

vezes não eram concretizados, demandando-se do Conselho Ultramarino que enviasse uma 

provisão à câmara no sentido de ser emitido parecer sobre determinada sesmaria que estivesse 

dentro de seu termo e sob sua jurisdição. 
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Assim, houve uma persistência de uma quantidade significativa de comunicação com 

o poder local mesmo diante da diversidade dos canais jurídicos da colônia, num contexto de 

centralização imperial. Os mecanismos de comunicação jurídica que se expandiram no 

império entre a Restauração e as cortes de 1820, acabaram por estabelecer uma dualidade: 

embora designados para promover o controle imperial, movendo-se para uma centralização, 

estes mecanismos também favoreceram em certa medida o controle local e a diversidade da 

administração da justiça colonial, forjando uma configuração particular de práticas 

comunicativas que, involuntariamente, enfranqueceram as ambições centralizadoras do 

império (HESPANHA, 1994). 

Acredita-se que os esforços portugueses de comunicar-se e executar a lei 

metropolitana foram incompletos e irregulares, mesmo no período das reformas 

centralizadoras pós-Restauração e destaca-se como as distintas características do sistema de 

comunicações jurídicas portuguesas e, logicamente, a burocracia, involuntariamente serviram 

para fragmentá-lo. Da mesma forma, o que se nota é a importância do controle da terra por 

parte do poder régio, o que acavaba solapando a possibilidade de uma melhor e mais eficiente 

distribuição ou mesmo, a tentativa de evitar que houvesse mais problemas e conflitos. 

Portugal mantinha na América uma império institucionalizado, com um sistema 

administrativo elaborado dedicado às declarações das autoridades da coroa. Ao longo dos 

trezentos anos de colonização na América, Portugal tinha despachado aproximadamente 126 

mil documentos para seus oficiais e moradores do Novo Mundo. No topo do sistema estava a 

coroa portuguesa e o Conselho Ultramarino, ao se pensar em colônias. O conselho 

supervisionava, investigava, auditava e sancionava oficiais, rascunhava leis e às vezes servia 

como uma corte de apelação para casos civis.  

Nas Américas, um governador geral e, mais tarde, um vice-rei e um secretário do 

ultramar, além de governadores, provedores e ouvidores representavam a coroa na execução 

da legislação referente às sesmarias. Uma série de tribunais administrativos, as ouvidorias e 

provedorias, serviram como a espinha dorsal da administração na América portuguesa 

(SCHWARTZ, 1979). Entretando, a coroa não dava autonomia plena a seus oficiais distantes 

nas Américas. Com um constante e enérgico volume de ordens régias, decretos e regulações, 

os conselheiros procuravam direcionar suas atividades ou, pelo menos, diminuir as barreiras 

de sua atuação.  

O que se configura neste quadro é o quão diretas, conquanto mediadas, eram as 

comunicações relativas à justiça entre Lisboa e a sociedade colonial. Ao criar uma variedade 

de burocracias com jurisdições sobrepostas e mal definidas, a coroa fomentava certas 
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rivalidades. Com as rivalidades sucederam-se as denúncias de oponentes e apelações a 

Portugal por medidas corretivas e aguardo de novas instruções.  

O sistema de comunicações português emergiu dos desafios peculiares de governar do 

outro lado do Atlântico. Portugal sentia falta de recursos fiscais, militares e administrativos 

para gerir áreas distantes (GREENE, 2002; GREENE, 1996, DANIELS & KENNEDY, 

2002). Ainda assim, o império português negociava acordos e conquistava a centralização por 

caminhos não similares. A importância do acordo pode ser obscurecida pelas características 

do império enfatizando a direção de cima-baixo; a grande confiança ou maior laço de 

dependência nas autoridades coloniais nomeadas pelo rei; a falta de assembléias 

representativas; a conversão dos conselhos municipais em oligarquias que se auto-

perpetuavam; a avidez do Conselho Ultramarino em legislar sobre tantos aspectos da vida 

colonial. Entretanto, o aparato do governo lusitano e seu sistema de comunicações serviam 

como instrumentos para um movimento de consentimento, ou pelo menos de aquiescência, 

mitigando insatisfações entre colonos e autoridades coloniais. Colonos irritados com os 

problemas relativos às sesmarias não protestavam contra as políticas da coroa através de 

assembléias, já que não as possuíam, contando apenas com as câmaras dominadas pelos 

homens-bons. Ao invés, enviavam petições, requerimentos e cartas ao Conselho Ultramarino. 

Através destes métodos, o império português gerava uma enxurrada de correspondências, 

questões e sugestões que abriam brechas para negociações e compromissos entre metrópole, 

autoridades coloniais e súditos.  

O império português, através da própria justaposição de burocracias rivais; através da 

garantia do direito de se corresponder com ampla gama de ocupantes de cargos 

administrativos distintos e de encorajar petições feitas por pessoas comuns, forjava uma 

multiplicidade de elos de ligação alternativos de comunicação. Estes penetravam direta e 

profundamente na sociedade colonial, sobretudo junto aos escalões mais baixos. O império 

português usava a burocracia real como primeiro dispositivo para acordos de negociação num 

império espargido. A coroa, em certos aspectos, acabava por regular certos detalhes do dia-a-

dia dos colonos, como no caso das sesmarias, que, na verdade, seriam de completo interesse 

para a coroa, através dos governadores, câmaras, tribunais, e oficiais locais, os quais, 

coletivamente, funcionavam como mediadores entre os colonos e a metrópole. 

Tentava-se, com sucesso parcial, rotas de comunicação de e para a coroa, através 

desde os governadores coloniais, até oficiais inferiores e, principalmente, os súditos, que 

vivenciavam um direito legal protegido de se corresponder como Conselho Ultramarino 
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passando por seus superiores, construindo-se, assim, canais alternativos de comunicação 

múltiplos, entre o meio e o fim das hierarquias jurídicas, sociais e políticas. 

Tais circunstâncias e assumções deram vazão a um conjunto de práticas comunicativas 

cujos efeitos inadvertidos apresentam características particularmente importantes do sistema 

português, que ajudaram a preservar uma significativa dose de controle por parte da coroa, 

mesmo com a diversidade de componentes jurídicos coloniais. 
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Notícias da Marambaia – A Auditoria Geral da Marinha contra o tráfico de africanos 
livres na ilha do comendador Breves (RJ - 1851) 

 
Daniela Paiva Yabeta de Moraes 

Resumo: 
Segundo o mito fundador da comunidade que hoje vive na Marambaia, em 1888 o 
comendador Breves, teria distribuído as praias da ilha entre as famílias que lá viviam, numa 
doação feita “de boca”. Propriedade da União desde 1905, e sob os cuidados da Marinha 
desde 1971, os moradores passaram a sofrer ações judiciais de reintegração de posse a partir 
de 1996, sob o argumento de que eram invasores. Em 1998, a Pastoral de Itaguaí elaborou um 
dossiê e encaminhou denúncia a Fundação Cultural Palmares caracterizando o grupo como 
possível remanescente de quilombo. Nessa comunicação apresento o percurso do meu projeto 
de pesquisa de mestrado: como o processo de titulação da comunidade remanescente de 
quilombo da Marambaia me levou de volta a 1850, período em que a ilha servia como uma 
espécie de porto clandestino no desembarque de africanos.  
Palavras chave: Ilha da Marambaia – comunidade quilombola – tráfico de africanos 
 
Abstract: 
According to founding myth of the community that today lives in Marambaia, in 1888 the 
comendador Breves, would have distributed the island´s beaches through the families that 
lived there, in a donation made by “mouth”. Property of the Union since 1905, and under the 
cares of the Navy since 1971, the inhabitants had started to suffer legal action from 
reintegration of ownership from 1996, under the argument of they were invading. In 1998, the 
Pastoral de Itaguaí elaborated a dossier and directed denunciation the Cultural Foundation 
Palmares characterizing the group as possible quilombo community. In this communication I 
present my project research: how the process of titulation of quilombo Marambaia took me in 
return to 1850, period where the island served as a species of clandestine port in the landing 
of Africans 
Key words: Ilha da Marambaia – quilombo community – slave trade 
 

 

I – Da comunidade remanescente de quilombo... 

 

No dia 25 de fevereiro de 2005, o ex-prefeito da cidade do Rio de Janeiro César Maia, 

publicou no jornal O Globo o artigo intitulado “Crime ambiental e erro histórico”1, no qual 

questionava o reconhecimento dos ilhéus da Marambaia como remanescentes de quilombo2. 

O artigo causou estranheza e preocupação entre os moradores da ilha e todos aqueles que 

acompanham o drama da comunidade em busca da titulação de seu território. A Associação 

dos Remanescentes de Quilombo da Marambaia (Arquimar), respondeu ao ex-prefeito com 

                                                 
  Mestranda em História das Instituições pela Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro - UNIRIO 
1  O artigo pode ser encontrado no Dossiê Marambaia, localizado no portal Observatório Quilombola 

(www.koinonia.org.br/oq). Consultado em 20/04/2009.  
2  Sobre os aspectos jurídicos, sociológicos e antropológicos envolvidos na definição constitucional de 

“remanescente de quilombo”, ver: ARRUTI, J. M. P. A . Quilombos. In: Osmundo Pinho; Lívio Sansone. 
(Org.). Raça Novas Perspectivas Antropológicas. 1 ed. Salvador: EDUFBA, 2008.  
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uma carta publicada no informativo Territórios Negros3 na qual um trecho em especial, 

merece destaque: 

 

Senhor prefeito, este momento da sua visita à Ilha nos fez lembrar mais uma vez 
quem somos e de onde viemos: somos descendentes diretos dos escravos que 
vieram nos porões dos barcos do grande traficante e fazendeiro Breves aqui para a 
Ilha da Marambaia. Somos quilombolas, porque resistimos àquelas violências e 
continuaremos resistindo às atuais. 

 

Nesse mesmo ano de 2005 eu iniciei o estágio no Programa Egbé 4, da entidade 

ecumênica de serviço sem fins lucrativos KOINONIA. O coordenador do Programa na época 

era o antropólogo José Maurício Arruti, editor do informativo Territórios Negros e 

responsável pela elaboração do laudo antropológico da comunidade da Ilha da Marambaia, 

entregue a Fundação Cultural Palmares em dezembro de 2003. Era meu primeiro contato com 

o processo de reconhecimento e titulação de uma comunidade remanescente de quilombo e o 

que mais me chamou atenção no caso da Marambaia, foi a relação histórica da ilha com as 

últimas décadas do tráfico atlântico de africanos (1831-1850) e como essa memória se 

mantinha forte na construção da identidade quilombola, conforme mostrado na carta resposta 

ao ex-prefeito.  

A Ilha da Marambaia fica no litoral sul fluminense de Mangaratiba (RJ). O que 

convencionamos chamar de “ilha” é na verdade a ponta de uma restinga, cujos terrenos são 

próprios para a cultura e salubres. Em 1847 a Marambaia foi comprada de José Guedes Pinto 

pelo comendador Joaquim José de Souza Breves, poderoso cafeicultor do sul fluminense do 

Rio de Janeiro. Com a morte de Breves em 1889, sua viúva Maria Isabel de Moraes tentou 

incentivar a meação das terras aos libertos que viviam na ilha, mas em 1891, acabou 

vendendo a Marambaia à Companhia Promotora de Indústria e Melhoramentos. Esta por sua 

vez, em liquidação forçada, transferiu suas terras em 1896 ao Banco da República do Brasil. 

O Banco, que passava por uma grave crise, havia acordado com a União o repasse de seus 

bens e propriedades no sentido de diminuir seus débitos. Em 1905 a União adquiriu os 

direitos de propriedade sobre a ilha. Três anos mais tarde, em 1908, a Marinha do Brasil 

instalou na Marambaia a Escola de Aprendiz de Marinheiro do Estado do Rio de Janeiro, que 

só funcionou até 1910, quando foi transferida para a cidade de Campos, deixando suas 

instalações em completo abandono. Em 1939, com o empenho de Rafael Levy Miranda, 

                                                 
3  A carta foi publicada no informativo Territórios Negros número 17/18 - (jan/abr) de 2005. Pode ser 

acessadoa no seguinte endereço: http://www.koinonia.org.br/comunicacao-periodicos_TN.asp.  
4  Para saber mais sobre o Programa ver: www.koinonia.org.br 
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conhecido como apóstolo da Assistência Social no Brasil, junto ao Presidente da República 

Getúlio Vargas foi autorizada a construção da Escola Técnica de Pesca Darcy Vargas, 

administrada pela Fundação Abrigo Cristo Redentor, e funcionou até 1970. Depois disso, a 

ilha voltou aos cuidados do Ministério da Marinha, que em 1971 instalou o Centro de 

Adestramento da Ilha da Marambaia (Cadim), do Corpo de Fuzileiros Navais do Brasil. A 

partir de então, só se chega a ela por meio de barco da Marinha, com autorização prévia5.  

Com a instalação do Cadim, os ilhéus passaram a sofrer o impacto de uma nova 

dinâmica social, repleta de restrições que os proibiam de manter suas roças, construir casas 

para seus filhos recém-casados ou mesmo reformar e ampliar as já existentes. Em 1996 a 

Marinha passou a entrar com diversas ações judiciais de reintegração de posse, alegando que 

os pescadores são invasores de suas terras. Sem apoio jurídico e na sua maior parte não 

alfabetizados, aqueles que foram citados nesses processos foram progressivamente expulsos 

da ilha. Apesar desse quadro de autoritarismo, a comunidade tem a seu favor o artigo 68 do 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição de 1988, que garante aos 

remanescentes das comunidades quilombolas que estejam ocupando suas terras, sua 

propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos. Além da 

Constituição, temos também a Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho 

(OIT), que vale como lei no Brasil. Aprovada pela OIT em 1989 a Convenção 169 reconhece 

aos povos indígenas e tribais – entendido como grupos cujas condições sociais, culturais e 

econômicas distinguem-nos de outros segmentos da população tradicional -, o direito a posse 

e a propriedade de suas terras. Apesar de todos esses recursos, a titulação do território está 

sendo ameaçada por articulações políticas da Marinha e por uma forte campanha anti-

quilombola na imprensa6, que vêm fazendo pressão junto ao Governo Federal para que o 

direito coletivo da comunidade não se concretize. 

Ainda durante período de estágio em KOINONIA (2005-2006), tive acesso a um 

relatório produzido em 1997 pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – 

Iphan, que tinha o objetivo de atender ao ofício da juíza federal da 29ª vara, Dra. Simone 

Shreiber. A juíza determinava no ofício que fosse informado oficialmente pelo Iphan se a área 

em que se localizava o imóvel nº 02 da Praia da Armação na Ilha da Marambaia enquadrava-

se nas especificidades do artigo 68. Tratava-se de um desses processos de reintegração de 

posse contra os moradores. Nesse sentido o documento tinha o objetivo de responder à 

                                                 
5  Sobre os argumentos relativos à cadeia dominial, posse e propriedade da ilha ver Laudo antropológico da 

comunidade. FRIDMAN, Fânia. Donos do Rio em nome do rei: uma história fundiária da cidade do Rio de 
Janeiro. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed.: Garamond, 1999. página 180.  

6  Ver dossiê Anti-Quilombola: www.koinonia.org.br/oq - acessado em 20/04/2009.  
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indagação sobre se a ilha, em particular a referida praia, foi “palco da organização de 

quilombo”7. Para tal, o pesquisador Joaquim Alcides Ribeiro, responsável pelo relatório, 

seguiu três caminhos: 1) pesquisa de fontes documentais bibliográficas e arquivísticas; 2) 

entrevista com pesquisadores e estudiosos do assunto; 3) tentativa de contato com a Marinha 

Brasileira. Em nenhum momento, a comunidade foi consultada.  

Aqui nos interessa particularmente a pesquisa arquivística apresentada no relatório. 

Nela encontramos um processo da Auditoria Geral da Marinha de 1851, localizado no 

Arquivo Nacional. O processo trata da apreensão feita pelo chefe de polícia interino da Corte, 

Bernardo Augusto Nascente d´Azambuja, de 199 africanos encontrados na ilha em virtude de 

uma denúncia feita as autoridades competentes – o processo não especifica qual autoridade 

exatamente teria recebido a denúncia. Esses africanos foram trazidos para a Corte em 2 de 

fevereiro de 1851. Eram suspeitos de terem desembarcado depois da lei de 07 de novembro de 

1831, que declara livre todos os escravos vindos de fora do Império, e aguardavam na Casa de 

Correção o veredicto do auditor de Marinha sobre suas respectivas liberdades.  

Verificamos então que esse episódio não havia sido devidamente analisado no laudo 

antropológico da comunidade de 2003. O coordenador do Programa Egbé então, solicitou que 

eu fizesse um novo levantamento de fontes relacionadas à ilha e ao seu proprietário, o 

comendador Breves. A pesquisa gerou um novo relatório com documentos encontrados no 

Arquivo Nacional, no Arquivo do Estado do Rio de Janeiro, Secretaria de Patrimônio da 

União, Arquivo Histórico do Museu Nacional e Arquivo do Itamaraty. Entre todas novas 

fontes pesquisadas, me interessei especialmente por esse processo da Auditoria Geral da 

Marinha por um motivo bem simples: eu estava acostumada com o embate atual entre a 

comunidade remanescente de quilombo da Marambaia versus Marinha ocupando as páginas 

dos jornais de grande circulação, como o artigo do ex-prefeito já citado. Na Auditoria eu 

encontrei novamente o embate Marambaia/Marinha, ocupando os jornais da época anexados 

ao processo, só que nesse período, a preocupação eram os desembarques clandestinos de 

africanos nas terras do comendador Breves. O próximo passo era entender como funcionava o 

tribunal.  

 

 

 

                                                 
7  Sobre a existência de quilombos na Ilha da Marambaia ver: GOMES, F.S. Histórias de Quilombolas. 

Mocambos e Comunidades de Senzalas no Rio de Janeiro – séc XIX – Edição Revista e Ampliada. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2006. página 286.  
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II-... à Auditoria Geral da Marinha  

 

O caminho quilombola me levou de volta ao ano de 1850, mais precisamente ao dia 04 

de setembro, quando foi promulgada a Lei Eusébio de Queiroz, que alterou a tramitação dos 

processos judiciais referente ao tráfico de africanos para o Brasil. Entre as novas atribuições, 

estava previsto no seu artigo 8º que o apresamento das embarcações suspeitas, assim como a 

liberdade dos africanos apreendidos, seriam julgados em primeira instância por um tribunal 

especial – a Auditoria Geral da Marinha – e em segunda instância pelo Conselho de Estado. 

Com a nova determinação o tráfico de escravos foi juridicamente equiparado à pirataria e os 

traficantes ficaram sujeitos à prisão e pagamento das despesas de reexportação dos africanos 

apreendidos que fossem eventualmente embarcados de volta à África.  

Pouco depois, em 14 de outubro de 1850, o decreto 708 estabelecia medidas efetivas 

de repressão ao ilícito comércio. Determinava que as embarcações suspeitas de envolvimento 

no tráfico deveriam ser apresadas e encaminhadas ao porto mais próximo. Cabia ao apresador 

comunicar por escrito ao auditor de Marinha competente o motivo do apresamento. No 

documento era necessário relacionar dia e hora em que foi efetuada a apreensão, em que 

paragem e altura, que bandeira a embarcação trazia, se tentou fugir de vista, relacionar o 

número de africanos encontrados suspeitos de serem livres – de acordo com a lei de 07 de 

novembro de 1831, descrever os documentos apresentados pela tripulação, enfim, tudo que 

comprovasse o comprometimento da embarcação com o tráfico atlântico. O mesmo decreto 

também estipulava os sinais que constituem presunção legal, de que uma embarcação se 

emprega no tráfico de escravos.  

Logo em seguida, em 14 de novembro de 1850, foi promulgado outro decreto de 

número 731, que determinava o procedimento para julgamento em segunda instância. No 

mesmo dia, o decreto 731 A tratava da porcentagem “extra” que competia ao auditor de 

Marinha e ao seu escrivão, decorrentes das apreensões de navios que fossem considerados 

“boa presa”, ou seja, nos casos em que o comprometimento com o tráfico de escravos fosse 

devidamente comprovado.  

No Arquivo Nacional encontrei aproximadamente 23 processos referentes à atuação da 

Auditoria da Marinha. Entre eles, cinco referem-se à apreensão de africanos contabilizados da 

seguinte forma: 212 em Macaé, 121 no Espírito Santo, 291 na altura da Ilha Grande e 654 na 

Ilha da Marambaia. Isso significa que além dos 199 aprendidos pelo Azambuja, apresentados 

no relatório do Iphan já mencionado, encontrei um segundo processo que tratava da apreensão 
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de um patacho encalhado na ilha com mais de 450 africanos poucos dias depois da diligência 

do chefe de polícia interino, em 11 de fevereiro de 1851. 

 

III – Para entender os dois processos 

 

No dia 31 de janeiro de 1851, o chefe de polícia interino da província do Rio de 

Janeiro Bernardo Augusto Nascentes d´Azambuja, por ordem do governo imperial, embarcou 

às 22h no navio de guerra Golfinho, da Marinha do Brasil, comandado pelo capitão-tenente 

Henrique Hosffmith e uma Força de Permanentes composta por aproximadamente trinta 

homens, para coordenar um diligência em busca de africanos que de acordo com uma 

denúncia, haviam desembarcado recentemente na Marambaia. Depois de dois dias 

inspecionando a ilha, o chefe de policia embarcou de volta a Corte com os 199 africanos – 

homens, mulheres e crianças. Ao “entrarem a vista” para o lado da Barra, se depararam com a 

corveta Bertioga e o patacho Andorinha, ambos da Marinha do Brasil, encontrando-se 

também nessa direção uma lancha da dita carreta com um tenente a bordo o qual Azambuja 

comentou sobre a necessidade de não perder de vista aquele litoral, “a fim de evitar-se a 

passagem para a terra o comércio dos africanos boçais”.  

O comandante da corveta Bertioga Joaquim José de Oliveira, contou em seu relatório 

anexado ao processo da Auditoria, que no dia 29 de janeiro, estavam na altura da Ilha Grande, 

quando um patacho “correu para o mar” logo que avistou a dita corveta. Oliveira então, 

decidiu segui-lo até que o mesmo foi avistado em 05 de fevereiro, encalhado nos mares da 

Marambaia. Espalhados pela ilha e em péssimo estado de saúde, foram trazidos para a Corte 

mais de 450 africanos, aproximadamente 201 mulheres e 249 homens. O responsável por 

coordenar essa segunda diligência foi o juiz municipal e delegado da vila de Nossa Senhora 

da Guia de Mangaratiba João José de Andrade Pinto. 

Foram 654 apreendidos na mesma semana, tudo indica que a ilha funcionava como 

uma espécie de porto clandestino no desembarque desses africanos. Tanto os 199 apreendidos 

por Azambuja, quanto os 450 apreendidos pelo juiz municipal de Mangaratiba, foram 

remetidos a Casa de Correção da Corte, onde aguardavam o julgamento sobre suas respectivas 

liberdades. Formado o corpo de delito direto, o auditor de Marinha responsável pelo processo, 

neste caso José Batista Lisboa, deveria proceder ao interrogatório nos africanos apreendidos.  

Dentre os apreendidos por Azambuja, o primeiro a ser interrogado foi o de número 

141, batizado Firmino, que dizia ser procedente de Cabinda e ter 18 anos. Firmino sabia falar 

bem o português, declarou que havia chegado há pouco tempo e era sua primeira vez em 
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“terra de branco”. Veio em uma escuna com outros 400 africanos a qual não sabia a quem 

pertencia. O auditor então perguntou se todos apreendidos tinham desembarcado com ele na 

mesma escuna e Firmino respondeu que não. Lisboa então pediu que ele indicasse quais eram. 

O jovem africano apontou 6 mulheres e 33 homens,e completou que entre esses, quatro 

sabiam alguma coisa da “língua de branco”. Eram eles: Ambrósia de 20 anos, Aurélio de 20 

anos, Boaventura de 19 anos e Hilário de 16 anos. Na relação do auditor, todos constavam 

como procedentes de Cabinda, apenas Hilário do Congo. Durante o interrogatório eles 

responderam que vieram há pouco tempo de sua terra, e que haviam desembarcado poucos 

dias antes da chegada dos outros que com eles foram apreendidos na ilha. Ou seja, eles não 

desmentiram Firmino e ainda noticiaram mais um desembarque.  

Dias depois foi a vez de o auditor interrogar os que foram apreendidos pelo juiz 

municipal de Mangaratiba. O primeiro foi de número 413, batizado Miguel, que contava ser 

procedente de Benguela, ter 16 anos e que sabia falar e entender português. Miguel nos conta 

que desembarcou do navio de nome Actividade no mesmo local onde foi apreendido 

(Marambaia), veio da sua terra na Costa da África há poucos dias e era a sua primeira vez em 

“terra de branco”. Depois foi a vez de Lucas, de 12 anos e procedente de Benguela, que 

também sabia falar português. Ele nos conta que foram presos com os africanos alguns 

membros da tripulação do Actividade, entre eles o capitão Freire, um piloto, um “preto 

despenseiro” e um marinheiro. Sobre o navio, Miguel ouviu dizer que pertencia ao brasileiro 

conhecido como senhor Botelho, cujo caixeiro de nome Lima ficou em Benguela e de lá o 

remeteu junto com seus companheiros ao mesmo senhor.  

Dos 654 apreendidos na ilha, o auditor Lisboa não declarou “livres e emancipados” 

apenas os 39 que Firmino apontou com o dedo dizendo que não vieram na mesma embarcação 

que ele. Todos os outros foram reconhecidos como importados depois de 07 de novembro de 

1831 e por isso, considerados livres. Mas essa era apenas uma das formas de autuação do 

tribunal da Auditoria, que também julgava os traficantes envolvidos e os navios apreendidos.  

 

IV – Considerações finais 

 

Mas o que tudo isso importa para a questão da titularidade do território quilombola? O 

que procurei mostrar nessa comunicação foi o movimento circular da pesquisa, que começou 

como um trabalho engajado evoluiu para uma pesquisa acadêmica, gerando conhecimento que 

depois pode ser novamente incorporado na reflexão política engajada.  
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A Marinha até então argumentava que após 1850, com o fim do tráfico, teriam cessado 

os desembarques de africanos na Marambaia, ignorando inclusive a atuação de seu próprio 

tribunal. A pesquisa trás parte da experiência do tráfico ilegal na ilha de volta, desde o 

desembarque, recepção e organização desses africanos até o julgamento sobre suas liberdades, 

mostrando que parte da história do tráfico na Marambaia se insere no que chamamos de 

História Atlântica.  
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TRABALHADORES DA PRISÃO: AGENTES DA ORDEM PUNITIVA. PRESÍDIO 
DE FERNANDO DE NORONHA, SÉCULO XIX 

 
Marcos Paulo Pedrosa Costa 

 
RESUMO: Este trabalho trata dos trabalhadores da prisão – diretores, guardas, carcereiros - 
no Presídio de Fernando de Noronha no século XIX. 
Palavras-chave: 1. História da prisão; 2. Prisão; 3. Fernando de Noronha. 
 
RÉSUMÉ: Ce travail traite des travailleurs de la prison - directeurs, de gardes, de geôliers - 
dans la Prison de Fernando de Noronha au XIXeme siècle. 
Mots-clés: 1. Histoire de prison;  2. Prison; 3. Fernando de Noronha. 
 

 

 

 

 O título do relatório do brigadeiro Henrique de Beaurepaire Rohan apresentado ao 

ministro da Guerra em 1863, intitulava-se, “A Ilha de Fernando de Noronha, considerada em 

relação ao estabelecimento de uma colônia agrícola-penitenciaria”. O seu projeto de reforma 

para o Presídio implicava em mudanças na administração, principalmente no posicionamento 

moral dos comandantes e funcionários, e na mudança de algumas rotinas. Mas, os pilares de 

sua reforma estavam alicerçados em dois pontos: o reforço das moralidades e o “trabalho 

moralizador”. Para tanto, objetivava-se como fim último, o estabelecimento de uma colônia 

agrícola penitenciária. Tudo isto perpassado por uma atenção filantrópica, que exigiria 

“caridade”, “direito a compaixão” e uma justiça “benevola e humana”, “defensora da 

humanidade”. 1 

 Mas, como moralizar sentenciados, se os funcionários e comandantes do Presídio 

mantinham comportamentos discordantes com a moral que suas posições investiam? Os 

comandantes, por exemplo, costumavam agir com brutalidade. A distância do continente lhes 

dava um poder demasiado grande sobre sentenciados e funcionários. “O commandante da 

ilha, cuja vontade é absoluta, é revestido de poderes tão extensos, que mui difficilmente 

deixará de abusar delles, e raramente terá de receiar um castigo”. Assim, afirmava Rohan, “a 

mais cruel tyrania pode ser exercida, sem a menor apprehensão”. (ROHAN, 1865:26) Os 

abusos eram tantos, que chegavam a repercutir na Província de Pernambuco. A ausência de 

um regulamento que normalizasse a administração do Presídio era apontado por Rohan, e 

                                                 
  Doutorando em História pela Universidade Federal de Pernambuco. 
1  Para maiores informações sobre prisão e filantropia, ver: DUPRAT, Catherine. Punir e Curar, em 1819, a 

prisão dos filantropos. Revista Brasileira de História, vol. 7, nº 14. São Paulo: ANPHU/ Marco Zero. 1987.  
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também, Abreu e Lima, como origens desse poder desvirtuado que gerava um estado de 

desordem.  

 A natureza dos abusos de funcionários de instituições de poder afastadas da 

administração central é, por essência, desvirtuada. Esses homens se investiam de um poder 

quase supremo: distantes dos olhos do Estado, eles eram a lei. Prendiam, julgavam, 

executavam. Em apenas um homem estava todo o aparato judicial. As penas, não 

necessariamente, seriam proporcionais à indisciplina cometida. As relações de poder 

estabelecidas, muitas vezes, fugiam ao controle da própria administração local. Os princípios 

fundamentais da justiça eram degenerados. 

 Nas colonias penais francesas da Guiana e da Nova Caledônia, afora os relatos de 

elevado número de mortes nestas, em função da febre amarela e da malária, podemos 

estabelecer um paralelo em relação à forma como os apenados fruíam num mesmo espaço 

comum, no qual, se por um lado não estavam sujeitos à limitação espacial das celas, por outro 

se submetiam ao rigor quase sádico dos carcereiros da Ilha. Nestes momentos, a distância e o 

isolamento geográfico da ilha-presídio faziam-se sentir, nas ilhas francesas e aqui, como um 

agravante da pena, capazes de lançar o apenado sob o julgo de guardas donos do poder total 

sobre os presos. Longe dos olhos das autoridades aptas a frear seus impulsos de tortura e 

imposição pelo medo, os carcereiros se faziam mestres, senhores da vida (e algumas vezes da 

morte), quando o Estado lhes incumbia apenas a tarefa de guardar e vigiar o cumprimento da 

pena sob os ditames da lei. (TOTH, 1993:42-43)  

 No Presídio de Fernando de Noronha muitos funcionários viviam desregrados em 

meio aos sentenciados. Misturavam-se aos criminosos, perdiam a moralidade e, 

conseqüentemente, o poder do exemplo. Havia os que mantinham negócios na Ilha, utilizando 

presos como empregados. Alguns punham sentenciados para plantar em terrenos, como se 

fossem seus servos, e vendiam os gêneros em Recife. Com o lucro, compravam objetos para 

serem vendidos na Ilha. Sem haver moralidade naqueles que se propunham a corrigir, a 

reforma do Presídio não seria possível. Na reforma proposta por Beaurepaire Rohan, a 

idoneidade dos comandantes e funcionários era fundamental. A reforma moral passava pela 

família, pela cultura religiosa, pelo ensino e pela idoneidade de comandantes e funcionários 

do Presídio. 

 A restauração e implantação da moral no Presídio de Fernando de Noronha, deveria 

advir do trabalho, pois, este é moralizador. Assim, tornar-se-ia “uma escola proveitosa, onde, 

por meio do trabalho moralizador, o condemnado adquirirá habitos de ordem, que lhe hão-de 
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ser uteis, quer durante a sua reclusão, quer depois de terminado o prazo de sua sentença.” 

(ROHAN, 1865:32) Por meio do trabalho se disciplinaria o sentenciado. Realizado-se os 

melhoramentos morais e materiais do Presídio, seria posta em prática a ultima fase da 

reforma: a implantação de uma colônia penal agrícola. A Ilha era vista por Rohan com um 

alto potencial de produção e rentabilidade, fosse na “indústria” ou na agricultura. No entanto, 

era necessária uma série de ações de recuperação da infra-estrutura. A colônia penal agrícola 

utilizaria todo o potencial natural e humano da Ilha e três grandes frentes poderiam ser 

abertas: a industrial, a agrícola e a pecuária. 

  

EM BUSCA DA ORDEM: O REGULAMENTO DE 1865 

 

 Henrique de Beaurepaire Rohan, agora, ministro e secretário de Estado dos Negócios 

da Guerra, baixou o decreto no 3403 de 11 de Fevereiro de 1865 estabelecendo o primeiro 

Regulamento para o Presídio de Fernando de Noronha. 2 Suas atribuições foram voltadas, 

sobretudo, para o regimento das funções dos empregados do Presídio: do comandante ao 

carcereiro. A ausência de um documento que regulasse as obrigações dos empregados criou 

um estado de desordem na Ilha.  

 A vontade absoluta dos comandantes e o desregramento dos demais empregados 

criavam um regime penal ao bel prazer de cada administração que passava pelo Presídio. Tal 

fato exigiu um Regulamento – que até então inexistia – para o Presídio.  

 O Regulamento estabeleceu que haveria no Presídio os seguintes funcionários: um 

comandante, oficial general ou superior; um major da praça, oficial superior; um secretário, 

capitão ou subalterno; um amanuense, cadete, oficial inferior, cabo ou soldado; dois capelães, 

sendo um, professor de primeiras letras do sexo masculino; dois médicos; um farmacêutico; 

um almoxarife; um escrivão do almoxarifado; um amanuense do almoxarifado; um fiel do 

almoxarifado, e os guardas que forem necessários; um professor de primeiras letras; uma 

professora de primeiras letras; tantos sargentos e cabos de sentenciados quantos forem 

necessários; um carcereiro especial para presos reclusos. (REGULAMENTO, 1865:3) Ao 

comandante competia: a administração geral do Presídio, ficando todos os empregados e 

habitantes da Ilha subordinados a ele, inclusive aqueles que estiverem apenas de passagem; 

zelar pelo cumprimento do Regulamento e “dar as instrucções que forem convenientes à 

regularidade do serviço encarregado às repartições e empregados do presídio” 

                                                 
2  Para uma análise sobre o Regulamento de 1865, ver o capítulo 2 de COSTA, Marcos Paulo Pedrosa. O Caos 

Ressurgirá da Ordem: Fernando de Noronha e a reforma prisional no império. São Paulo: IBCCRIM, 2009. 
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(REGULAMENTO, 1865:4); mandar realizar a matrícula geral dos sentenciados; apresentar 

relatório anual da situação do Presídio até 15 de janeiro; manter a mais rigorosa disciplina no 

Presídio, mas enfatizando-se, “dentro da órbita da lei” para impedir desordens entre os 

sentenciados; evitar maus tratos por parte dos empregados. Além dessas atribuições, havia 

vários outros pontos de ordem administrativa. 

 O major, por sua vez, “é o fiscal da inteira execução do Regulamento”. É o substituto 

imediato do comandante e responsável pela escala de serviço da guarnição. O secretário é 

encarregado da secretaria e arquivo do Presídio, que conta com a subordinação de amanuense, 

fiel e guardas. Estes, inclusive, podendo ser nomeados entre sentenciados, “se os houver 

idôneos para isso”. O professor e a professora tinham por função dar lições todos os dias 

úteis, nos turnos da manhã e da tarde. 

 O Regulamento nasceu, como se percebe, para conter os abusos dos empregados do 

Presídio. As suas determinações apontam as linhas do projeto de reordenamento do Presídio 

proposta por Beaurepaire Rohan, reforma moral e trabalho. As medidas administrativas 

delimitavam as funções dos funcionários e limitava o poder do comandante. A tentativa de 

tirar o dinheiro de circulação na Ilha tinha por objetivo frear os negócios escusos praticados 

por agentes públicos e vivandeiros, contendo, assim, desmandos, corrupção e imoralidades. A 

força pública deveria, portanto, ter atitudes moralizadoras para dar exemplo ao preso. Mais 

tarde, se percebeu que retirar parcialmente o dinheiro de circulação não impediu a corrupção, 

pois novas estratégias foram criadas. Ser agente tornou-se um ótimo negócio e corretor de 

comércio, melhor ainda. 

 Catorze anos após ter sido baixado o decreto nº 3403 de 11 de fevereiro de 1865, que 

estabeleceu o primeiro regulamento para o Presídio de Fernando de Noronha, Antonio 

Herculano de Souza Bandeira Filho, observou que na Ilha, o “Regulamento só é possuído por 

alguns em manuscripto”. Quanto às Lei do Império e ao código Penal, sequer havia um só 

volume. Incumbido, pelo Ministério da Justiça, de vistoriar o estado do Presídio – repassado 

pelo Ministério da Guerra em 1877 3 – e propor melhoramentos indispensáveis ao seu 

funcionamento, encontrou a reforma da colônia penal-agrícola de seu antecessor fracassada. O 

Regulamento, como se vê, era pouco conhecido, e, pouco menos ainda, praticado. A situação 

encontrada por Bandeira Filho não parecia ter avançado desde a visita de Beaurepaire Rohan, 

em 1879.  

                                                 
3  Lei nº 2794 de 20 de outubro de 1877 e Decreto nº 6726 de 03 de novembro de 1877.   
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 Bandeira Filho realizou um minucioso relatório sobre o Presídio de Fernando de 

Noronha. Seu trabalho divide-se em duas partes. A primeira trata sobre o estado do Presídio, 

dividida em cinco partes: estado da administração; irregularidades no cumprimento das penas; 

ausência de elementos moralizadores; por fim, condição material dos presos. Na segunda 

parte, aborda a reorganização do estabelecimento penal, tratando de itens como o 

melhoramento das edificações; desenvolvimento da lavoura; oficinas; número máximo de 

sentenciados no Presídio; como combater as fugas; segurança; fornecimento e venda de 

gêneros e materiais; presença de paisanos; além de projetar as despesas necessárias para 

manter o Presídio. 

 O comandante pareceu a Bandeira Filho, um homem sério, ainda que, lhe faltasse as 

“habilitações necessárias para dirigir um estabelecimento daquella ordem.” No entanto, não 

julgava que isso fosse culpa dele, pois “governa-o como militar que é, e si grande 

irregularidades se notam, e as irei indicando, estou inclinado a crê que são mais filhas da 

intelligencia do que da vontade.” O major da praça, demonstrava zelo, força moral e inspirava 

respeito à população. Porém, “é pena que lhe falleçam estudos regulares sobre o regimen 

penitenciario, que melhor aproveitassem aquelles predicados.” Ou seja, ainda que os militares, 

por ventura, apresentassem, em alguma gestão, boas intenções administrativas, lhes faltavam 

conhecimentos penais. Assim, sobrava intimidação e faltava correção. “Na falta de outros 

meios repressivos e moralizadores, é a intimidação o recurso mais prompto de que se pode 

lançar mão.” (BANDEIRA FILHO, 1881:12)  

 Para Bandeira Filho, a inaptidão militar para a gerência prisional, a má escolha de 

pessoal e as curtas gestões da administração do Presídio, pois as mudanças de comandantes 

eram praticamente anuais, impossibilitaram o cumprimento da reforma de 1865. 

(BANDEIRA FILHO, 1881:16) Esta reforma concentrou o poder nas mãos do comandante, 

em nome da disciplina. Tudo ele decidia sobre as rotinas de trabalho. Mantida a disciplina, a 

correção era posta de lado.  

 A guarnição que garantia a segurança do Presídio não merecia confiança. Em 1879, 

dos 208 soldados do destacamento, 39 cumpriam pena e 30 aguardavam os resultados dos 

julgamentos no Supremo Conselho Militar. Ou seja, podia-se contar, efetivamente, com 

apenas 139 homens para conter uma população superior a 1600 presos. Para agravar a 

situação, costumava-se enviar de Pernambuco os piores e incorrigíveis praças, como uma 

forma de castigo. , os quais, normalmente, passavam mais de seis meses lotados na Ilha, 

criando indesejáveis laços de intimidade entre militares e sentenciados. 
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AINDA EM BUSCA DA ORDEM: O REGULAMENTO DE 1885 

 

 Resultou da viagem de Antonio Herculano de Souza Bandeira Filho um Regulamento 

para o Presídio de Fernando de Noronha, baixado pelo decreto nº 9356 de 10 de janeiro de 

1885, seis anos após sua estada na Ilha. Provisoriamente, os avisos do Ministério da Justiça de 

01 de outubro e de 19 de novembro de 1880, de 13 de janeiro de 1881 e, particularmente, o de 

19 de setembro de 1881 com as “Instrucções para a Direcção do presídio de Fernando de 

Noronha” regeram o Presídio. Estas instruções, claramente baseadas no relatório de Bandeira 

Filho, contêm os elementos que mais tarde aparecerão no Regulamento. Ou seja, ainda que o 

Regulamento tenha aguardado seis anos para vir à tona, seus princípios foram determinados 

com brevidade. 

 O novo Regulamento foi bem mais detalhado que o primeiro. Procurava ter mais 

clareza e fechar brechas deixadas pelo anterior. A figura do comandante militar, com poderes 

absolutos e limitações intelectuais no campo penal, foi substituída pela do diretor civil, 

administrador, não de disciplinas, mas, sobretudo, da correção dos sentenciados. Sob a égide 

do Ministério da Justiça, buscou varrer o princípio disciplinar militar do Presídio para a 

implantação de um regime penal. A agricultura não foi mais posta como a vocação primeira 

da Ilha, tampouco o trabalho agrícola como o de melhores resultados corretivos. A agricultura 

seria um elemento entre outros, sendo fundamental o trabalho nas oficinas. O novo 

Regulamento, assim como o de 1865, não adere explicitamente a um sistema penal. No 

entanto, pode-se perceber claramente o intuito de se criar um sistema progressivo no 

cumprimento das penas. Os sentenciados foram divididos em classes e ascendiam de categoria 

por tempo e, fundamentalmente, por merecimento e comportamento. 

 No corpo administrativo foram criados os cargos de diretor e de ajudante do diretor em 

substituição ao de comandante e major da praça, além do de carcereiro das prisões e o do 

ajudante do carcereiro. A criação destas duas últimas funções aponta a idéia do 

estabelecimento de um regime penal mais estratificado e organizado, pois também haveria no 

Presídio de Fernando de Noronha, etapas do encarceramento em selas, pelo menos, no 

recolhimento noturno. A remuneração do carcereiro e de seu ajudante, respectivamente, 

480$000 e 300$000, (REGULAMENTO, 1885:93) era superior a praticada no continente, 

como se pôde ver no capítulo anterior. O artigo vinte e sete do Regulamento estabelece que o 

carcereiro auxiliado por seu ajudante, “será especialmente encarregado da segurança e asseio 

das prisões, e da guarda das chaves destas.” (REGULAMENTO, 1885:94) Das prisões, até 

então, só existia a Aldeia, prédio sem divisões em selas, que recolhia alguns presos 
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indisciplinados e abrigava, à noite, os que não dispunham de casa. A “guarda das chaves” 

pelo carcereiro, demonstra muito bem o que propõe Bandeira Filho: a criação de prisões para 

o recolhimento não apenas disciplinar, mas, sobretudo, corretivo. Uma prisão dentro da 

prisão. Um muro de pedra, além do muro do mar. Esse duplo encarceramento desempenharia 

um papel importante no sistema de progressão do sentenciado. Estimulá-lo-ia a galgar as 

vantagens impostas pelo sistema. O bom comportamento e observância das normas, o tiraria 

do recolhimento ao cárcere e o levaria para o pernoite em sua casa. Enquanto não fossem 

construídas as prisões ou uma prisão, devia-se adaptar algumas casas públicas do Presídio 

para esta função. 

 A direção geral do Presídio e a obrigação pela segurança ficam sob a responsabilidade 

do diretor. No Regimento anterior o primeiro parágrafo das atribuições do comandante lhe 

atribuía o poder de subordinação a todos os empregados e habitantes da Ilha, ainda que lá 

estivessem de passagem. Suas atribuições estavam descritas em treze parágrafos. No novo 

Regulamento as atribuições do diretor percorriam vinte e oito parágrafos. A referência a que 

todos os empregados e habitantes lhe são subordinados, só aparece ao fim de suas atribuições 

em artigo próprio. Ou seja, se na administração militar do Presídio ao comandante foram 

atribuídos poderes ilimitados, que se voltaram para a disciplina, na gestão civil, o foco do 

diretor era a gestão, administrativa e moral, adequada de um sistema penal corretivo. 

Inclusive, entre suas obrigações, está “attender aos conselhos dos capellães, na direção moral 

dos presos.” (REGULAMENTO, 1885. Capítulo 4, art. 9, parágrafo, 27) O fundamento é a 

correção que civiliza, que resgata o preso para a sociedade. O mesmo senso de justiça que 

condena o sentenciado deve nortear o cumprimento da pena. Aqueles que operam o sistema 

penal devem observar a justiça nos seus atos, pois a justiça é um princípio fundamental da 

civilização e deve estar ao alcance do preso. É necessário que ele compreenda por que a 

justiça o está punindo para além da determinação de um Código escrito. Mas, sobretudo, por 

que este Código expressa as sociabilidades aceitas e repudiadas pela civilização da qual faz 

parte. A justiça é a guardiã da civilidade. Seus membros, guardiães da justiça. Assim, cabe ao 

diretor fazer com que os empregados “tratem os presos com humanidade e evitem os rigores 

não permittidos pelo regulamento”, (REGULAMENTO, 1885. Capítulo 4, art. 9, parágrafo, 

15) como também, “ouvir, pelo modo que estabelecer, os presos que lhe queiram fallar, 

prestando aos mesmos a attenção devida e fazendo-lhes inteira justiça.” (REGULAMENTO, 

1885. Capítulo 4, art. 9, parágrafo, 16) Aos presos deve-se dar a oportunidade de construírem 

o senso de justiça. Deve-se ouvi-los, atendê-los atenciosamente e, sobretudo, fazer com que a 
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justiça seja feita. Se aqueles que penam por descumprirem a justiça a buscam, não se deve 

perder tamanha expressão de correção com desatenções. 

 É curioso notar a importância do papel que o médico passou a tomar. Em 1865, suas 

atribuições resumiam-se a tratar dos doentes, no entanto, em 1886, no novo Regulamento, 

além de tratar dos enfermos passa a desempenhar funções de sanitarista. Ocupa-se, portanto, 

de vacinar e revacinar os presos, da higiene e salubridade do Presídio, de informar ao diretor 

sobre doenças epidêmicas ou contagiosas. Com a importância da ciência e estatística médica 

no tratamento do preso, passaram a ser cobrados do médico boletins diários e relatórios 

anuais. Também assumiu a segurança alimentar da Ilha: passou a inspecionar os gêneros 

remetidos do continente, prestando um parecer sobre a qualidade dos alimentos. O mesmo 

ocorreu em relação aos medicamentos, sobre os quais observava a qualidade e se estavam de 

acordo com o receituário emitido. O desembarque dos medicamentos era feito pelo 

farmacêutico, que também cuidava da botica. 

 A população da Ilha era composta de militares, empregados da administração, 

sentenciados e paisanos – como eram chamados, na Ilha, aqueles que não cumpriam pena e 

não eram militares – entre estes, estavam vivandeiros, mulheres, crianças e até mesmo 

escravos.  

 O Presídio era dominado pela presença masculina, praticamente 80% da população era 

formada por homens e meninos. O sexo feminino, mulheres e meninas, representava, então, 

os outros 20%. O número de escravos, 0,57% – aqui não se refere a escravos criminosos, que 

cumpram pena, mas a indivíduos em condição de escravidão – era insignificante, além do que, 

não aparecem referências importantes sobre eles na documentação. Contudo, a sua existência 

no presídio é algo que não se pode deixar de notar, e de se perceber o quanto ampla e 

arraigada era a escravidão.  É curioso notar o pequeno percentual que os homens 

representavam entre os paisanos, apenas 2,95%. Em relação ao total da população eram 

apenas 14 pessoas ou 0,89%. O número de crianças chegava a beirar os 20% da população. 

Assim, os paisanos significavam cerca de 30% dos habitantes da Ilha. (COSTA, 2009:141) 

Número significativo de pessoas, em se tratando de uma instituição penal. Desta forma, muito 

da particularidade de Fernando de Noronha vem dessa significativa presença de indivíduos 

livres convivendo com uma população carcerária.  

 Quanto aos sentenciados, não é de estranhar que o Ministério da Guerra trabalhasse 

para transferir a administração da instituição penal para o Ministério da Justiça, como ocorreu 

em 1877. Pois, 75,94% dos sentenciados eram civis, contra apenas 22, 13% de militares. 

(COSTA, 2009:141) As mulheres sentenciadas ocupavam uma pequena parcela entre os 
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apenados. Mas, tornaram-se alvo preferencial do reformista Bandeira Filho e do Conselheiro 

Pádua Fleury, que não compreendiam e não admitiam a presença dessas mulheres no 

arquipélago.  

 Essa proporcionalidade entre sentenciados civis, militares e mulheres foi relativamente 

constante ao longo do século XIX, com alguns picos de alteração, que não a modificam.  

 Os agentes da ordem, administração e força pública, representavam menos de 11% da 

população do Presídio numa relação de 1 para cada 5,5 presos. Levando-se em consideração 

que os 475 paisanos, em sua maioria, estavam ligados aos sentenciados – excluindo-se os 

familiares dos militares e administradores – essa relação poderia subir para 8,3 pessoas para 

cada agente da ordem. (COSTA, 2009:141) É verdade que se tratava de uma população sem 

armas de fogo, mas, constituía uma força que, sublevada, não se podia ignorar, principalmente 

se tendo em vista a distância do continente e a demora na comunicação. O vaso de guerra, que 

os Regulamentos do Presídio determinavam ficar estacionado em águas do arquipélago, só 

esporadicamente exerceu sua destinação. A insegurança obrigava a administração a uma 

relação dúbia com os sentenciados, mantendo privilégios e acordos com alguns, para poder 

manter a ordem e preservar suas próprias vidas. Diante da desproporção numérica entre 

presos e administração a força não poderia ser o instrumento preferencial de controle. Até 

porque os próprios destacamentos não inspiravam muita confiança, seja porque fossem 

destacados entre os militares indisciplinados, como uma forma de castigo, ou fosse pelo longo 

convívio entre os praças e os presos, que acabava por criar relações de camaradagens. 

Beuarepaire Rohan acreditava que nem todos os sentenciados inspiravam uma ameaça à 

ordem, pois, se aqueles condenados à prisão perpétua ou a penas longas se envolvessem em 

uma insurreição que levasse a uma situação potencial de fuga, a administração poderia contar 

com os presos condenados a sentenças curtas. Até porque, estes, preferencialmente faziam 

parte da força pública.  

 A idéia corrente sobre o encarceramento é que seus guardas, como explica Greshan 

Sikes, exerceriam uma relação sádica e brutal com o preso. Quando, na verdade, não seria 

essa a constante, muito pelo contrário. No regime imposto pela prisão o detento busca um 

modus vivendi de equilíbrio. Pois, todas as ações empreendidas pelo Estado, até as de cunho 

social, reforçam a falta de liberdade. A liberdade do preso é limitada e ele sempre procura 

ampliá-la. Uma boa relação com os guardas amplifica o alcance da mobilidade do detento. 

Tornando-se assim, um complexo padrão de relação social. No correr do dia são construídas 

relações íntimas e estreitas entre sentenciados e guardas, onde estes têm fortes dificuldades de 

distanciamento no relacionamento. Tendo em vista, que o próprio apartamento físico é 
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impossibilitado. (SIKES, 1969:86-89) Assim, ressentimentos e gratidões são estabelecidos na 

rotina diária, escapar dela, em um presídio como Fernando de Noronha parecia ser tarefa 

improvável. Essas relações sociais, no entanto, nem sempre eram harmônicas e livres de 

conflitos.  
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Ações multifacetadas dos Tarairiú nos sertões das capitanias do Norte entre os séculos 
XVI e XVIII  

Juciene Ricarte Apolinário 
Resumo 
Revisitando a documentação da capitania da Paraíba, esta pesquisa propôs um deslocamento 
da perspectiva sob a qual tem sido abordado a história indígena nesta região, buscando 
analisar as fontes a partir de uma abordagem histórico-antropológica acerca dos discursos 
coloniais que contam as práticas políticas multifacetadas dos indígenas Tarairiú. Povos que 
aparecem na documentação referente às capitanias do Norte entre os séculos XVI e XVIII. 
Destarte, no percurso da pesquisa, objetiva-se verificar as permeabilidades e as flexibilidades 
que marcaram os contatos interétnicos entre os colonizadores  e povos indígenas Tarairiú.  
Palavras –Chave: povos Tarairiú, colonizadores, capitanias do Norte 
 
Abstract  
Revisiting the documentation of the captaincy of the Paraiba, this research proposes a shift in 
the perspective which has been discussed the history of Indians in this region, seeking to 
analyze the sources from a historical-anthropological of the discourse about the multifaceted 
colonial political practices that of indigenous Tarairiú. People who appear in the 
documentation concerning the North captaincies between centuries XVI and XVIII. Thus, in 
the course of the research, objective is therefore to verify the permeabilitys and flexibilitys 
that marked interethnic contacts between settlers and indigenous Tarairiú. 
Key-words: Tarairiú peoples, settlers, North captaincies  
 

Introdução 

 

 Trazemos para este ensaio sobre os povos indígenas Tarairiú, espaços de possibilidade 

para a prática de uma história provocativa e de um certo deslocamento da perspectiva sob a 

qual tem sido abordado o tema quando se remete a etno-história vinculada as capitanias do 

Norte do Brasil Colonial. Objetiva-se, portanto, verificar as permeabilidades e a flexibilidades 

que marcaram os contatos interétnicos entre os colonizadores  e os indígenas Tarairiú, 

nomeados também de Tapuia. 

 Inicialmente quero lhes apresentar os indígenas Tarairiú, representados em vários tipos 

documentais seja através das narrativas de cronistas holandeses do século XVI, seja por 

intermédio de documentos iconográficos, fontes manuscritas oficiais e produções 

historiográficas.  

É com a chegada dos holandeses que se passa a conhecer com maior riqueza de 

detalhes, as primeiras impressões etnográficas sobre os Tarairiú. Antes da invasão holandesa, 

o conhecimento que se tinha desses povos Tapuia era através de informações imprecisas. No 

entanto, já havia ocorrido alguns contatos de missionários, especialmente nas terras que 
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constituíam a região do Ceará, como narra Pompeu Sobrinho, acerca de um relatório 

elaborado pelo Padre Luis Figueira, denominado a “Relação do Maranhão” escrita em 1608. 

Este descreve a sua malograda expedição ao Ceará, na companhia do Padre Francisco Pinto, 

em que este último é morto pelos “tapuias Tucarijús” podendo este último etnônimo ser 

interpretado como Tarairiú (POMPEU SOBRINHO, 1934: 8). 

 Além da fonte citada acima, outros documentos históricos da primeira metade do 

século XVII apresentadas pelos cronistas como  Joannes de Laet, Elias Herckman e uma 

descrição do padre Miguel de Coutinho, da cura da freguesia de N. S. da Conceição de 

Rodelas, capitania do Piauí, informam sobre a existência dos Tarairiú. Como afirma Cristina 

Pompa partindo das informações de Elias Herckman e de outras fontes, os Tarairiú foram 

encontrados pelos colonizadores em regiões nordestinas como a Serra da Borborema, Agreste 

paraibano, mas também em ambientes de vegetação de Caatinga das quais, anualmente, 

fugiam das estiagem para as áreas litorâneas tentando livrarem-se da seca. (POMPA, 2003: 

229-236).  

 

Indo ao encontro dos Tapuia denominados Tarairiú nas fronteiras do sertão 

 

 Desde os primeiros contatos entre colonizadores e povos indígenas, os grupos étnicos 

conhecidos como Tapuia, a exemplo dos Tarairiú, foram vistos como uma unidade histórica e 

cultural, em oposição tanto ao mundo cristão europeu, quanto aos povos Tupí do litoral. A 

tentativa de representar os povos ditos Tapuia esteve sempre interligada a compreensão de 

sertão. Espaço além do litoral, desconhecido, inóspito para o imaginário colonial. Era um 

lugar mítico não só para os colonizadores portugueses e holandeses, mas para os povos Tupí 

que representavam, depreciativamente, os grupos étnicos que lá viviam, como eram apontados 

os Tarairiú.  

Nas diferentes fontes históricas do período colonial, especialmente as que tratam das 

capitanias do Norte, o sertão era continuamente ressignificado como o lugar da personificação 

de forças perigosas, não cristão e por este motivo lugares de práticas diabólicas. Isto explica 

alguns dos motivos pelos quais os colonizadores passaram a acreditar que cumpriam uma 

missão de dominar a natureza inóspita dos sertões, em benefício da única humanidade que 

realmente reconheciam. Defendiam seus iguais nas suas ordens e ou desordem simbólicas 

expugnando todos os grupos étnicos diferentes e, portanto, não Tupí (APOLINÁRIO, 

2006:63). 
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 Aos Tarairiú só restaram características que os identificavam como seres bárbaros: era 

a fala, a nudez, a “ferocidade”, o nomadismo, “a vida nas matas, enfim, toda a conhecida série 

de signos que colocam” esses povos no “plano  animal da natureza” (POMPA, 2003: 228). 

Definidos como inimigos de todos com expressões diabólicas cujas impressões não se deveu 

apenas aos portugueses, mas também as narrativas holandesas. 

 Até recentemente os historiadores tinham a tendência de classificar os Tarairiú como 

parte dos povos Karirí. Como afirma Fátima Martins Lopes, as  diferenças culturais entre os 

Tarairiú e os Karirí estariam, primeiramente, vinculada a localização das “áreas culturais de 

influência de cada família: os Tupí habitavam o litoral; os Tarairiú, a região “sublitorânea”, 

que se expandia além do litoral, formando uma faixa muito irregular, e, ocupando nas regiões 

secas do Seridó e sertão, as ribeiras dos rios Jaguaribe, Apodí, Açú, Piranhas Sabugi e Seridó 

(LOPES, 2003:137).  

 Como revela a documentação arrolada para a presente pesquisa, advindo do fundo do 

Conselho Ultramarino e da Secretaria da Marinha e Ultramar e de cronistas do século XVII, 

os Tarairiú viviam, na sua grande maioria, em contínua mobilidade entre as capitanias do 

Norte, seja pelas características étnicas de nomadismo, seja por uma questão de práticas 

políticas indígenas na tentativa de sobreviverem aos contínuos enfrentamentos com os 

conquistadores e com outros grupos étnicos. É praticamente impossível construir uma 

reconstituição etnográfica, precisa, das várias etnias Tarairiú citadas nas fontes históricas e 

bibliográficas, no entanto, até o momento podem ser classificados como: Janduí, Ariú, Pega, 

Kanidé, Genipapo, Paiacu, Panati, Korema, Xukurú, Kavalcante  e outros que por não 

aparecerem identificados na documentação colonial  são denominados, genericamente, de 

Tapuia (LOPES, 2003:138). É importante salientar que os etnômios supracitados não estão 

isentos de reformulações, haja vista, que algumas denominações eram confusas, pois a 

documentação não padronizava a grafia de nomes e normalmente as fontes designavam 

alguns grupos pelos nomes que lhes foram atribuídos, ou pelos Tupi,  ou pelos não indígenas. 

 Alguns estudos apontam para indícios de que os Tarairiú, poderiam pertencer a família  

Jê, já que os relatos de cronistas do século XVII,  revelam práticas culturais semelhantes 

desses Tapuia com os povos Timbira contemporâneos (Kanela e Krahô) referentes aos cortes 

circulares no alto da cabeça em forma de coroa e especialmente a corrida de tora (POMPA, 

2003: 228). Através de estudos etnolinguísticos, José Elias Borges Barbosa informa que os 

Xukurú, atualmente localizados em Pernambuco, na serra de Ararobá, são os únicos 

remanescentes dos Tarairiú. Mesmo que tenham perdido, quase que na sua totalidade, a 

língua, ainda foi possível coletar algumas palavras e fazer uma comparação de termos, 
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revelando o parentesco da língua Tarairiú com o grupo Jê. Assim comenta Barbosa, “Por 

exemplo, em Tarairiú [Xukurú] água é caeté e nos dialetos jê é incoul, mas no Cariri é tzu, 

uma palavra totalmente diferente. Cabeça é crecar em Tarairiú [Xukurú], nos dialetos Jê é 

cran e no Cariri é tsanbu” (BARBOSA, 2000:125). Estas análises etnolinguísticas permitiram 

que Barbosa defendesse a aproximação dos Tarairiú aos povos Jê. No entanto, até o momento, 

as informações dos estudiosos que se voltam para os estudos etnológicos e etnolinguísticos 

não passam de especulações que precisam ainda de fundamentações teórico-metodológicas e 

de outras fontes históricas. 

 Entre as informações de base etnográfica do século XVI sobre os Tarairiú, da época da 

ocupação holandesa,  destacam-se Joannes de Laet, os relatos de Jacob Rabbi, descrições das 

obras de Gaspar Barleú, Jorge Macgrave, Elias Herckman e Roulox Baro. Cruzando os relatos 

dos cronistas supracitados é possível elencar, para este estudo, algumas das informações 

etnográficas citadas pela maioria deles: era um povo nômade, sistema de parentesco, cuja 

descendência era matrilinear; as corridas de toras; a divisão do grupo em duas metades (esta 

característica etnográfica aproximam estes povos dos Jê na contemporaneidade); a ingestão de 

um tipo de bebida alucinógena; rituais de iniciação com meninos; longevidade dos homens e 

mulheres indígenas; rituais de casamento; poligamia; práticas mágicas de feiticeiros para cura 

de doenças; rituais fúnebres antropofágicos; agricultura do milho, fumo e outras leguminosas; 

adoração a divindade em rituais festivos; o uso do estojo peniano e outras.  A maioria dessas  

informações de caráter etnográficos,  revelam filtros de olhares europeus, apresentando os 

Tapuia Tarairiú como parte da natureza do “sertão”, dos confins das capitanias do Norte, 

como seres ferozes e monstruosos. Como afirma Pompa, “É nesta oscilação permanente entre 

alteridade irredutível e possibilidade de recuperação no plano da humanidade e da cultura que 

se joga a construção do ‘Tapuia’ nas fontes holandesas e seu deslocamento no espaço do 

sertão” (POMPA, 2003: 245). 

 

Práticas políticas Tarairiú: “Guerra dos Bárbaros”  e outras ações de resistência 

 Com o crescimento da economia pecuária no “hinterland” da extensa região semi-árida 

nordestina do Brasil Colonial, depois da expulsão dos holandeses, as terras indígenas 

passaram a ser, continuamente, açambarcadas e as relações entre os povos Tapuia e 

colonizadores tornaram-se ainda mais conflituosas, desencadeando práticas contínuas de 

resistências indígenas que ficou conhecida como “Guerra dos Bárbaros”. Conflito que se deu 

por quase cem anos entre os séculos XVII até a segunda metade do século XVIII, alcançando 

desde os sertões da Bahia até o Maranhão (PIRES, 2002:33). 
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 A “Guerra dos Bárbaros” foi uma série de eventos conflitantes entre reações militares 

do governo colonial e as variadas estratégias de guerra utilizadas por grupos étnicos, entre os 

quais os povos Tarairiú. Estes povos indígenas estiveram envolvidos em um processo intenso 

de alianças, guerras e pazes capazes de reinterpretações e ressignificações  das suas práticas 

políticas e culturais. Os colonizadores, também,  não ficavam inermes diante das trocas 

culturais com os povos indígenas. Destarte, passam a  criar  espaços de negação, adaptação, 

transformação e permanências. A própria Coroa portuguesa, através da administração 

colonial, teve que imprimir novos padrões no relacionamento com os diferentes povos 

indígenas a partir de eventos conflituoso ou de pacificação. No entanto, a principal orientação 

política perceptível nas variadas fontes manuscritas entre os séculos XVII e XVIII, levada a 

termo pelos agentes coloniais, era o extermínio dos Tapuia vistos como obstáculos a 

concretização do projeto colonial de El Rei e de seus vassalos, estes últimos, os 

empreendedores das fronteiras criatórias do sertão (PUNTONI, 2002:17). 

 O ponto alto da “Guerra dos Bárbaros” se dá na região do Açu, no Rio Grande do 

Norte e entre os povos Tarairiú se destacaram os Janduí que, desde o período da ocupação 

holandesa, utilizava a estratégia da aliança com os flamengos se colocando contra os 

portugueses. Após a expulsão dos holandeses, os Janduí passaram a ser um dos principais 

inimigos dos portugueses que investiram todos os esforços militares na tentativas de 

exterminá-los e submetê-los.1 No entanto, os Tarairiú “aliados infernais” dos holandeses 

souberam aproveitar os anos de convivência com os flamengos e mesmo  utilizando do seu 

sistema tradicional de guerra contra os luso-brasileiros, souberam inserir novos contextos 

bélicos. “Além das armas de fogo, os Janduí adotaram o uso do cavalo. Isto tornou muito mais 

eficazes seus assaltos [...]”, dificultando, sobremaneira, as investidas dos inimigos (POMPA, 

2003: 279). É o que revela uma correspondência de 1662, emitida pela Coroa portuguesa ao 

governador do Estado do Maranhão, acerca de uma carta do capitão-mor da Paraíba, Matias 

de Albuquerque Maranhão, em que este tenta convencer a rainha  da “guerra justa” que se 

deveria ordenar contra os Janduí, para o seu total extermínio, pois estes últimos foram 

treinados pelos holandeses que lhes deixaram uma “doutrina” de guerra e se não tomassem 

providências extremas estes Tapuia podiam se tornar “novos araucanos”.2 

                                                 

1  Ver a Consulta do Conselho Ultramarino ao rei D. Pedro II, sobre a carta do capitão-mor do Rio Grande do 
Norte, Pascoal Gonçalves de carvalho, acerca das ações de resistências e enfrentamentos que os índios Janduí 
faziam  contra os colonizadores portugueses nos confins daquele sertão. AHU_ACL_CU_018, Cx. 1, D. 27. 

2  Carta Régia. 1662. LIVRO DE REGISTRO do Conselho Ultramarino. AHU_ACL_CU_CARTAS RÈGIAS, 
Cod. 275, f. 315. O capitão- mor da Paraíba, Matias de Albuquerque Maranhão ao construir o discurso “novos 
araucanos” poderia está se reportando ao extermínio empreendido pelos espanhóis no início do século XVI, 
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  Diante das violências desencadeadas pela “Guerras dos Bárbaros”  são gestadas 

intrincadas redes de relações sociais e políticas entre grupos étnicos e estes com os não-

indígenas. Uma carta enviada pelo fidalgo, José Lopes Ulhoa, ao rei de Portugal,  traz 

importantes informações etnográficas sobre as ações políticas dos Janduí, enquanto povos 

Tarairiú diante de situações de enfrentamentos conflituosos, mas também de relações de 

reciprocidades com não-indígenas em que se ajudavam, mutuamente, nas fronteiras 

interétnicas e ambientais das capitanias do Norte. Os não-indígenas eram vaqueiros sem 

grandes posses que se identificavam com as lutas indígenas e partilhavam até mesmo comidas 

e bebidas quando necessário. Nos discursos de Ulhoa percebe-se o debate sobre a natureza da 

“Guerra dos Bárbaros” e, contraditoriamente, ao passo que propõe o extermínio do inimigo 

indígena, aponta uma possibilidade de uma política indigenista de pacificação e integração ao 

projeto colonial português. Descrevendo algumas das características dos Tarairiú é dito que 

 
Estes Tapuyos a que chamam Jandoins são muitos diferentes dos outros porque não 
tem aldeias nem parte serta em que vivão e sempre andão volantes sustentando-se 
algumas vezes dos frutos da terra e cassa que matão e outras de algum gado que 
lhes dão os vaqueiros o eles lhes roubão [...] Querer castigar estes homens por 
força das Armas me parece quase impossível e muito inconveniente [...] os não 
poderão alcançar pela ligeireza com que este gentio marcha e pouco pezo das 
armas que levam sem lhes ser necessário carregar os mantimentos com que se hão 
de sustentar.3 
 

 Nas informações documentais acima confirma-se o que a maioria dos cronistas 

apontaram como marcas étnicas dos Tarairiú que era o nomadismo e a sobrevivência através 

do extrativismo e da caça. Uma das estratégias de lidar com a guerra contra os inimigos era 

não se deixar aprisionar através de táticas de fugas em que se utilizava, sobremaneira, a 

velocidade com bastante destreza em espaços naturais inóspitos como regiões de Caatinga. 

Diante de todas as estratégias de luta contra os inimigos portugueses, os Jaduí foram 

derrotados na ribeira do Seridó, pela bandeira chefiada por Domingos Jorge Velho e 

finalmente tiveram o seu principal denominado de Canidé, capturado e preso. Reconhecido 

pelos próprios representantes da coroa portuguesa como “rei dos Janduí”, a principal etnia em 

guerra contra os luso-brasileiros, viviam entre as capitanias de Pernambuco, Itamaracá, 

Paraíba e Rio Grande, totalizando aproximadamente, treze mil indígenas  e destes cinco mil 

homens guerreiros de arco em punho. (PUNTONI, 2002:155). Foi assim que os Janduí, 

                                                                                                                                                      

contra povos Aruaque que viviam em terras caribenhas. Este grupo étnico era conhecido pelas suas estratégias 
de guerras e por serem destemidos. No entanto, em 1519 foram praticamente extintos nas guerras etnocidas, 
empreendidas pelos espanhóis, liderados por Francis Garay. Ver: (CARNEIRO, 2000: 93). 

3  Carta (anexo) de Joseph Lopes Ulhoa ao rei de Portugal. In: Consulta do Conselho  Ultramarino ao rei D. 
Pedro II, 1688, março, 30, Lisboa. AHU_ACL_CU_018, Cx. 1, D. 28. 
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descrito em 1703 no memorial de Pedro Carrilho de Andrade como o exemplo de barbaridade, 

“matando toda coisa viva e depois queimando e abrasando tudo, não deixando pau nem pedra 

sobre pedra de que ainda aparecem ruína” (POMPA, 2003:60), mas que diante de uma 

situação de risco e dominação do conquistador eles souberam ajustar acordos de Paz 

“mostrando” desejos de se tornarem vassalos de El Rei e de se reduzirem “à santa fé católica”, 

bem como dispor de seus arcos na luta contra as etnias inimigas, o que realmente fizeram 

quando em 1699, ao lado dos portugueses colaboraram com o massacre dos índios Paiacú, 

também Tarairiú, mas que eram seus inimigos seculares. Na realidade, a rendição dos Janduí, 

através de seu líder indígena Canindé, ao contrário de diferentes acordos de paz que se tem 

notícias entre outros grupos étnicos e colonizadores, revela uma destreza militar e política 

desses indígenas Tarairiú. “A Coroa Portuguesa havia lhes dado algo único na história do 

Brasil: reconhecimento como um reino autônomo e um tratado de paz com Portugal” 

(PUNTONI, 2002:159).  

Destacando as assertivas de Mary Louise Pratt “se os povos subjugados não podem 

controlar facilmente aquilo que emana da cultura dominante, eles efetivamente determinam, 

em graus variáveis, o que absorvem em sua própria cultura e no que o utilizam”, daí 

considerar transculturação como “um fenômeno da zona de contato”, ou ainda, como 

“espaços sociais onde culturas díspares se encontram, [...] e se entrelaçam uma com a outra, 

frequentemente em relações extremamente assimétricos de dominação e subordinação. De 

acordo com Pratt, os sujeitos se constituem nas e pelas suas relações uns com os outros e 

deve-se, sobretudo, tratá-las “não em termos de separação ou segregação, mas em termos da 

presença comum, interação, entendimentos e práticas interligadas” (PRATT, 1999:32). 

 Como afirma Maria Regina Celestino de Almeida os caminhos teórico-

metodológicos, através de um diálogo interdisciplinar entre antropologia e história, vem nos 

últimos anos ampliando a noção de cultura. Cultura esta que vai se configurando de forma 

contínua no interior de um grupo social através das relações de contato  os “estudos etno-

históricos têm revelado a extraordinária capacidade dos povos indígenas de reformular suas 

culturas, mitos e compreensões do mundo para dar conta de pensar e interpretar coletivamente 

a nova realidade”(ALMEIDA, 2003:27-28), especialmente quando se viam sem outra 

alternativa a não ser firmar tratados de paz com os não-indígenas.  

 Um  grupo  Tarairiú, conhecido por Ariús, liderado pelo um indígena Cavalcante, 

passam anos em confronto com os colonizadores deslocando-se pelos sertões da capitania do 

Norte e só em 1699 é que são reduzidos em um aldeamento denominado de Campina Grande.  

A carta de Manoel Soares de Albergaria ao rei de Portugal é reveladora desta assertiva quando 
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tratando das ações militares de Teodósio de Oliveira Ledo nas suas entradas pelo sertão. 

Assim é registrado o acordo de paz com os Ariús. Diz que: 

...  trouxe consigo, Senhor uma nação de tapuias chamados Ariús, que estão 
aldeados junto aos Kariris aonde chamam Campina Grande, e querem viver como 
vassalos de Vossa Majestade, reduzirem-se a nossa santa Fé Católica dos quais é o 
principal tapuia de muito boa praça e muito fiel segundo o que até o presente tem 
mostrado chamado Cavalcante.4 
 

 Diante das imposições dos luso-brasileiros, os Ariús tiveram que se rearranjar a nova 

situação social e política do Império Colonial Português e para isto, aparentemente, pareciam 

subordinar-se à nova prática religiosa e às relações de poderes enquanto súditos de El Rei 

como “muito fiel”. Evidenciando o pensamento de John Manuel Monteiro, para se analisar as 

práticas políticas indígenas, no pós-contato, deve-se contemplar não só as imagens de bravura 

e ferocidade, mas também de opções políticas de colaboração, acomodação e alianças como 

estratégia de sobrevivência (MONTEIRO, 1999:238). 

 Os tratados de paz em diversas situações vividas pelos povos indígenas Tarariú, 

tornavam-se letras mortas quando os termos tinham que ser cumpridos pelos colonos, 

especialmente os que detinham fazendas criatórias e viam nos indígenas embargos para o 

crescimento dos seus empreendimentos vinculados a pecuária. Por não saberem escrever, os 

Panatí solicitaram que o fidalgo Vicente Ferreira Coelho escrevesse em nome deles uma carta 

ao rei de Portugal para denunciarem as violências sofridas pelos Panatí, por não serem aceitos 

pelos moradores do rio Piranhas.5  

O capitão-mor dos ditos índios chamado José Francisco Silva foi espancado e preso a 

mando do Reverendo Padre Visitador, Frei Manuel da congregação do Carmo. O capitão dos 

índios, ferido gravemente no rosto e em outros lugares do corpo, não resistiu e chegou a 

falecer para horror de todos os seus parentes e de outros não-indígenas que não concordaram 

com tal ato de covardia.6 Em pouco tempo, atiraram e mataram um outro índio Panatí, 

chamado Antônio Dias e mesmo que o assassino tenha sido preso em flagrante o juiz da vila 

de Piancó, mandou soltá-lo para a revolta dos seus parentes. Diante da situação de 

perseguição em que estavam vivendo nos sertões de Piancó, este grupo étnico utilizou das 

                                                 

4  Carta do governador da capitania da Paraíba, Manoel Soares de albergaria ao rei de Portugal, D. Pedro II, 14 
de maio de 1699 (AHU_ACL_CU_014, Cx. 3, D. 226). 

5  Carta de Vicente Ferreira Coelho, ao rei D. José. Sobre o que se praticou com a nação Panatí. 1755, maio, 5, 
Paraíba. AHU_ACL_CU_014, Cx. 18, D. 1435. 

6  Certidão (anexo) de Matias Soares Taveira e Manuel de Campo do Terço dos Auxiliares da Companhia da 
Paraíba do Norte. Certificando os acontecimentos contra os Panatí. AHU_ACL_CU_014, Cx. 18, D. 1435. 
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estratégias políticas e dos caminhos da legislação indigenista em vigor para se fazerem ouvir 

diante do rei D. José I.  No discurso do representante dos Panatí, evidencia-se que 

 
os índios da nação Panatí com toda humildade representam a Vossa Majestade que 
sendo os mais leais vassalos que nunca em tempo algum deixaram de merecer o 
mesmo nome, nem tomaram vinganças dos brancos nas ocasiões que lhes tem dado, 
se vêm hoje os mais perseguidos e desgraçados, sem proteção das justiças por 
serem muito pobres...7 
 

Concordamos com Almeida (2003) quando ela afirma que os indígenas não eram 

tolos, apáticos, ingênuos e sempre a disposição dos colonizadores. Mas que no processo dos 

contatos souberam utilizar as práticas culturais dos não-indígenas de acordo com os seus 

interesses políticos, mas interligados “à dinâmica de suas organizações sociais, que 

igualmente se modificavam no decorrer do processo histórico” e nas novas construções 

identitárias que, dinamicamente, reconstituíam as suas fronteiras étnicas. (ALMEIDA, 

2003:29). Para fundamentar a solicitação dos Panatí, deixaram claro que eram “os mais leais 

vassalos”, pois estiveram ao lado dos portugueses, em outros tempos, contra outros inimigos 

Tapuia. Destarte, acreditavam que tinham o direito de usufruir da justiça e proteção real.  

Para a alegria dos Panatí, as suas solicitações não só chegaram ao conhecimento do rei 

D. José, como ele baixou uma Provisão de 15 de outubro de 1755, direcionado ao Ouvidor 

Geral da Paraíba, ordenando que se fizesse uma devassa das mortes dos índios Panatí, que se 

deveria promover a segurança destes índios sob a Real proteção, como solicitados, e que se os 

culpados fossem sentenciados e presos . 

 Não se sabe se a Provisão acima, foi realmente cumprida, mas este evento possibilita 

uma interpretação histórico-antropológica dos discursos produzidos nos espaços coloniais em 

que é possível verificar as ações políticas indígenas, e, notadamente, a dos Tarairiú, contra os 

sujeitos coloniais que não os admitiam enquanto indivíduos capazes de permanecerem 

construindo os seus processos sociais e identitários diante das novas situações vivenciadas no 

cotidiano. 

 

 

 

 

 

                                                 

7  Carta de Vicente Ferreira Coelho, ao rei D. José. Sobre o que se praticou com a nação Panatí. 1755, maio, 5, 
Paraíba. AHU_ACL_CU_014, Cx. 18, D. 1435. 
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História e historiografia da Escravidão no Mato Grosso e no Mato Grosso do Sul 
 

Maria do Carmo Brazil1* 
 
Resumo: 
A presente comunicação se inscreve na corrente de esforços acadêmicos no sentido de 
garantir a visibilidade à história e historiografia da escravidão do antigo Mato Grosso. As 
representações historiográficas sobre o passado de Mato Grosso silenciaram diante da 
realidade escravista, quadro que perdurou até a década de 1980, quando alguns estudiosos 
arriscaram a alterá-lo. A proposta analisa, portanto as contribuições pioneiras de Lúcia Helena 
Gaeta Aleixo, Luiza Rios Ricci Volpato, Edvaldo de Assis, Maria de Lourdes Bandeira, 
Elaine Cancian, Zilda Moura entre os poucos que tomaram o negro escravizado como objeto 
de reflexão científica. Neste trabalho, retomamos a discussão sobre a produção historiográfica 
desde a década de 1980 até hoje, para ressaltar o papel do cativo africano e afro-descendente 
no centro-oeste brasileiro, considerando os ensaios produzidos em torno do tema na região. 
Enfim, reúne estudos relacionados à escravidão, elaborados, principalmente às vésperas do 
centenário da abolição, como parte de construção de suporte referencial para novas análises e 
interpretações.  
Abstract 
 
This communication enrolls in the line of academic effort that seeks to guarantee the visibility 
to the history and historiography of the slavery of old Mato Grosso state. The enslaved worker 
from Mato Grosso was omitted of the historiographics representations during the slavery 
period, what was become worse in the present by the historiographic silence in this subject. 
That outline remained until the decade of 1980, when some specialists took a risk to change it. 
The proposal analyzes the pioneering contributions of Lúcia Helena Gaeta Aleixo, Luiza Rios 
Ricci Volpato, Edvaldo de Assis, Maria de Lourdes Bandeira, Elaine Cancian, Zilda Moura 
among the little that took the black enslaved as object of scientific reflection. This work 
retakes the historiographic production of the decade of 1980 to today, on the paper of the 
African and afro-descending captive in the Brazilian center-west, starting from, above all of 
the essays produced around the theme in the region. Finally, it joins studies related to the 
slavery, elaborated, mainly closed the centennial of the abolition, as part of construction of 
support to historiographic reference, contributing for new analyses and interpretations. 
 
 
 
1. Nos mais remotos recantos ... 
 

Desde meados do século 16, o Brasil empregava o trabalho compulsório do nativo nas 

atividades econômicas mercantis. Devido ao esgotamento tendencial daquela população e a 

pressão dos interesses envolvidos com o tráfico triangular, o trabalho do nativo foi 

gradativamente substituído pelo dos africanos, comprados ou trocados na África por produtos 

baratos europeus.  

                                                 
1  Professora Titular em História do Brasil da Universidade Federal da Grande Dourados/UFGD (Brasil). 

Docente do Programa de Pós-Graduação em Educação da Faculdade de Educação e do Programa de Pós-
Graduação em História da FCH da UFGD . Autora, entre outros, de Fronteira Negra: Dominação, violência e 
resistência escrava em Mato Grosso 1718-1888. Passo Fundo: EdiUPF, 2002. E-mail: mcbrazil@ufgd.edu.br. 
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A obra Cultura e Opulência do Brasil por suas Drogas e Minas, do jesuíta italiano 

André João Antonio Andreoni, de 1711, já mostrava a ética mercantil do homem de cabedal e 

de governo (ANDREONI,1982) . A obra de Antonil revela nitidamente a expressão pura da 

visão mercantil da exploração colonial e os procedimentos de senhores que assumiam o 

governo das unidades produtoras nas mais diversas e internas áreas do país.  

No Brasil litorâneo, sertanejo, fronteiriço ou pampiano, o proprietário de uma empresa 

agrícola, ao organizar a produção, tornava-se o agente gerador da opulência apontada pelos 

contemporâneos da escravidão e, ao mesmo tempo, de atividades capazes de promover a 

acumulação escravista de capitais.  

Durante mais de três séculos, a escravidão foi alimentada, sobretudo por uma profusão 

de africanos, vítimas do exílio forçado, humilhação, sofrimento e iniqüidade do tráfico 

transatlântico. O cativo era “mãos e pés” do escravizador, no dizer de Antonil, em cuja análise 

sobre o escravismo colonial consta destaque sobre o grau inusitado da exploração da força de 

trabalho e o caráter mercantil da produção apoiado no trabalho escravizado. Esse aspecto 

evidencia-se em carta enviada à Coroa pelo primeiro Capitão General da Capitania de Mato 

Grosso, em 1751: “(...) é circunstância essencial à introdução de negros, pois Vossa 

Excelência sabe muito bem, os brancos sem eles em toda parte da América, e principalmente 

em minas quase se pode dizer que são inúteis.” (MOURA, 1982, 122-123).   

Apesar da importância da escravidão na história brasileira, Jacob Gorender sustenta no 

clássico O escravismo colonial que apenas nos anos 1970 a historiografia brasileira quebrou 

realmente o silêncio sobre o trabalhador escravizado enquanto categoria social essencial no 

passado do Brasil (GORENDER, 1988). Desde os anos 1960, cientistas sociais engajaram-se na 

explicitação da violência que marcou objetiva e subjetivamente a relação escravizador e 

trabalhador escravizado. Entre outros, Benjamin Péret (1956), Clovis Moura (1959), Viotti da 

Costa (1966), Alípio Goulart (1972) prepararam as os trabalhos germinais de Ciro Flamarion 

Cardoso (1973) e Jacob Gorender (1978) que assentaram os conceitos do modo escravista 

colonial, como modo de produção “historicamente novo” e dominante em importantes regiões 

da América. As dimensões sociais, políticas e culturais do escravismo tornaram-se objetos de 

outras abordagens, ensejando enfoques sobre novos temas e espaços geográficos não 

contemplados pela historiografia.  

2. Estudos escravistas no Mato Grosso  

Em 1975-77, com base nos documentos compulsados no Arquivo da Câmara 

Municipal de Corumbá, a historiadora corumbaense Eunice Ajala Rocha  (ROCHA, 1976-1977) 
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desenvolveu pesquisa pioneira sobre a presença negra em Mato Grosso, especificamente em 

Corumbá. O trabalho, O processo de emancipação dos Escravos na Vila de Santa Cruz de 

Corumbá (1873-1888), foi publicado pela Revista Dimensão, na então Universidade Estadual 

de Mato Grosso. Em 1978, quando do bi-centenário da fundação das cidades de Corumbá e 

Cáceres, Gilberto Freyre, publicou o livro Contribuições para uma sociologia da biografia, 

dedicado ao fundador das duas cidades históricas. ( FREYRE, 1978). A valiosa obra enfatiza 

diversos aspectos antropológicos, sociológicos e históricos do domínio português na Colônia, 

lançando as primeiras luzes sobre a escravidão no Mato Grosso.  (BRAZIL, 2005, P. 7-14). 

Gilberto Freyre revela que os órgãos de defesa fronteiriça instalados por iniciativa da 

política lusitana, ampliaram a necessidade de mão-de-obra e, portanto, a considerável entrada 

de negros boçais e ladinos na Capitania. Trabalhadores escravizados foram utilizados na 

derrubada da compacta mataria para erguer casas e quartéis, na retirada e no transporte de 

pedras dos rochedos da região ao local das construções, no trabalho de edificação das paredes 

das primeiras fortalezas mato-grossenses, na realização do serviço de taipa, na preparação de 

alimentos dos escravizadores.  

Nos anos 1980, influenciados pelos novos estudos sobre a escravidão brasileira da 

década anterior, que abordavam novos temas e espaços, pesquisadores mato-grossenses 

impulsionaram a produção sobre a relação escravista na região. Potenciado pelas 

comemorações do primeiro centenário da Abolição (1988), publicaram-se artigos, livros, 

dissertações e teses sobre a escravidão em Mato Grosso. Estudiosos das Instituições de Ensino 

Superior de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul passaram a investigar o caráter variável e 

específico dessa região, para contribuir com a montagem do mosaico constitutivo e revelador 

da história social da escravidão no país. 

Devido a esse esforço, hoje já é possível contar com significativa pesquisa em Mato 

Grosso e Mato Grosso do Sul sobre a escravidão. Em 1986, Carlos Rosa publicou no Diário 

Oficial do Estado de Mato Grosso dois artigos sobre a questão: Escravidão e Terra em Mato 

Grosso - caso de Livramento (1727-1888) e Notas para uma história do espaço urbano, sobre 

Cuiabá. No mesmo ano, o historiador negro Edvaldo de Assis publicou, também no Diário 

Oficial do Estado, o artigo Negro Forro & Sociedade Escravocrata e Quilombos em Mato 

Grosso.  

Em 1984, o Departamento de Administração, Divisão de Documentação do Ministério 

da Fazenda, em Brasília, publicou a dissertação de mestrado Mato Grosso: trabalho escravo e 

trabalho livre (1850-1888) da historiadora da UFMT Lúcia Helena Gaeta Aleixo. Ao eleger 
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um tema ligado à realidade regional, a historiadora ofereceu valiosas pistas para compreender 

outros ângulos da organização do trabalho na região, diante das imposições do processo 

capitalista. 

Mato Grosso: Trabalho escravo e trabalho livre dispõe de análise sobre a utilização do 

trabalhador escravizado, em Mato Grosso, entre os anos 1850 a 1888, nas minas, plantações 

da cana-de-açúcar e nas atividades urbanas. Além disso, a autora disponibiliza  documentos e 

pistas referentes a algumas cidades mato-grossenses, surgidas no período colonial, cujo 

cotidiano constam a presença de cativos que se especializaram nas funções de banqueiro, 

carpinteiro, carreiro, ferreiro, lavrador, oleiro, sapateiro, tropeiro, vendedor ambulante, 

purgador do açúcar, caldeireiro, serviço de alambique, taxeiro e pedreiro. (ALEIXO,1984.  p. 55) 

Em 1988, as comemorações do centenário da Abolição ensejaram impressionante 

esforço intelectual no sentido de estudar o passado escravista brasileiro. Em Mato Grosso não 

foi diferente, sendo promovidos eventos científicos, publicações de suplementos jornalísticos 

sobre o tema. A Revista do Arquivo Público de Mato Grosso (RAPMT, 1988) publicou 

levantamento da documentação sobre a escravidão no Mato Grosso e elaborou um Guia de 

Fontes da História da África, do Brasil e do negro na sociedade atual, do Arquivo Nacional. 

Maria Auxiliadora Azevedo Coutinho Gomes (GOMES,1998, p.11-25), então diretora do 

Arquivo, publicou na Revista o valioso estudo O negro e a Violência sobre a resistência do 

cativo, a partir de 250 processos crimes do acervo do Arquivo, sobretudo entre o período de 

1800 e 1880.  

Ainda em 1988, Maria de Lourdes Bandeira, da UFMT, publicou pela Editora 

Brasiliense, em co-edição com o CNPQ, valioso estudo de vocação antropológica, histórica e 

geográfica Território negro em espaço branco no qual destaca a singularidade do núcleo 

populacional de Vila Bela, no Mato Grosso, criado como signo do poder político português e, 

após ser abandonado pelos moradores originais, sobretudo brancos, foi ocupado por negros e 

mestiços que viviam na periferia da vila.  

Nos anos 1990, impulsionada pelos estudos centrados na escravidão e as 

comemorações da data magna de 13 de maio de 1888, a comunidade intelectual mato-

grossense, sobretudo da área de ciências humanas, desenvolveu trabalhos de fôlego sobre o as 

raízes escravistas regionais e as articulações com outras áreas do país. Em 1991, Luiza Rios 

Ricci Volpato defendeu a tese de doutoramento Cativos do Sertão: vida cotidiano e 

escravidão em Cuiabá - 1850-1888, na FFLCH-USP, rápida e oportunamente editada pela 

Marco Zero, em associação com a UFMT, em 1993.  
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3. Produções recentes no Mato Grosso do Sul 

3.1 Fronteira negra 

Fronteira negra: dominação, violência e resistência escrava em Mato Grosso: 

1718-1888, título do livro publicado em 2002, como terceiro volume da Série Malungo 

da Editora da UPF é resultado nossa dissertação de mestrado, sob influência do 

impulso singularmente produtivo conhecido pela escravidão brasileira nos anos 1970 e 

1980. ( BRAZIL, 2002). A produção econômica, as dificuldades de comunicação, a 

proximidade da fronteira, a importância das comunidades nativas, etc. são fenômenos 

integrantes e integrados ao quadro delineado. (MAESTRI, 2002, p. 7-14). 

O surgimento de Fronteira Negra abriu caminhos para novas pesquisas no sul de 

Mato Grosso, como A cidade e o rio: escravidão, arquitetura urbana e a invenção da beleza: 

o caso de Corumbá (MS), redigido por Elaine Cancian (CANCIAN, 2005), e publicado como 11° 

título da série Malungo da Editora da Universidade de Passo Fundo (Editora da UPF) e 

Cativos nas terras dos pantanais, recentemente escrito por Zilda Moura, trazido a lume pela 

Editora da UPF, como 15° título da coleção. (MOURA, 2008) 

3.2 Escravidão e arquitetura 

Ainda hoje a escravidão é vista com reservas por parte da comunidade e do meio 

acadêmico sul mato-grossense. Incorporar “os velhos casarões” ao tema assombrou 

pesquisadores envolvidos na história da antiga cidade de Corumbá. Investigar as relações 

entre “escravidão, arquitetura e estética urbana” representava verdadeira “travessia do 

Rubicão”, ao desviar-se do tradicional culto às elites do passado, através de suas moradias, 

ainda tão comum na história da região.  

Apesar do viés pouco percorrido pelos estudiosos da história e da arquitetura urbana 

regional, o estudo pioneiro Sobrados e casas senhoriais de Cuiabá, de Lenine Póvoas 

(PÓVOAS, 1980),  publicado pela fundação Cultural do Mato Grosso, em 1980, e a 

dissertação de mestrado da arquiteta Vanda Alice Garcia Zanoni (ZANONI, 2000), 

representavam fundamentais pontos de partidas para investigações sobre o tema. 

Em setembro de 1993, num evento de História promovido pela UFMS, discutimos a 

possibilidade de se organizar grupo de trabalho sobre “Arquitetura, ideologia e escravidão”, 

como objetivo de incorporar o comumente esquecido extremo oeste do país, e nessa direção 

dar visibilidade aos vestígios históricos, presentes na arquitetura urbana deixados durante o 

período escravista e pós-Abolição. 
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Na ocasião, ao visitarmos detidamente as antigas moradias da cidade, na companhia 

do Prof. Maestri, foi ensejada a idéia de estudos sobre Corumbá, cidade fundada durante o 

Período Albuquerquino (1772-1789) para consolidar a ocupação territorial da Capitania de 

Mato Grosso e o domínio do rio Paraguai. Em forma semi-orgânica, seguimos naquele 

projeto, inicialmente através do estudo de clássicos como a Cozinhas, etc. e a História da 

casa Brasileira, de Carlos Lemos (LEMOS, 1989,2003); Quadros da arquitetura no Brasil, 

Nestor Reis Filho (REIS FILHO, 1978); A arquitetura do açúcar, de Estelzida Azevedo 

(AZEVEDO, 1990), etc., pela germinal obra , de Gilberto Freyre (FREYRE, 1936) , que aborda 

as relações entre escravidão e arquitetura urbana no período colonial e imperial.  

Em 2001, o historiador Mário Maestri publicou O sobrado e o cativo: a arquitetura 

urbana erudita no Brasil escravista: o caso gaúcho (MAESTRI, 2001), primeiro título da 

Coleção Malungo da UPF Editora, segundo o historiador Pedro Paulo Funari, que resenhou 

aquela obra, “estudo de caso, a indicar os caminhos de pesquisa para outras regiões do país”.  

Em 2003, sob nossa orientação, Elaine Cancian de Almeida desenvolveu, com 

criatividade, quando da participação no Programa de Pós Graduação (lato sensu), a 

monografia A Casa Senhorial Corumbaense – uma leitura do passado escravista através da 

arquitetura.(1778-1888).  

Sob o título A cidade e o rio: escravidão, arquitetura urbana e a invenção da beleza: 

o caso de Corumbá (MS), Elaine Cancian (CANCIAN, 2006) hoje professora do Curso de 

História da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, a partir do traçado arquitetônico, do 

acervo arquitetônico, das formas de organização social da cidade de Corumbá, destacou, por 

um lado, a flagrante conservação de residências de segmentos dominantes da sociedade e, por 

outro, o evidente descaso quanto à conservação de edifícios modestos, casas humildes, barros 

miseráveis, vistos no final do século 19 e início do século 20 como entraves à modernização, 

à estética urbana e ao desenvolvimento da cidade portuária.  

Com sensibilidade, Elaine Cancian ressaltou a função da cidade às margens do rio 

Paraguai, vista desde o período colonial como “jóia do Prata”, protegida por tribos guerreiras 

e cobiçada por nações vizinhas (REZENDE, 1939).  

Em sua pesquisa, Cancian desvela com olhar criterioso pouco comum em uma jovem 

historiadora, a vida material dos homens abastados que, trajando fraque e chapéu de Chile, 

residiam nos lugares privilegiados da cidade sonhada, que contrastava com a cidade 

socialmente construída, referida por muitos como “rancharia pitoresca”, distante do fausto 

comercial, freqüentada por homens pobres, em grande parte negros, “descalços com suas 

camisas riscadas”.( MATOS,1936).  
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A cidade e o rio: escravidão, arquitetura urbana e a invenção da beleza: o caso de 

Corumbá (MS), da historiadora Elaine Cancian, inscreve com singular pertinência na corrente 

de esforços interpretativos no sentido de garantir a visibilidade ao passado escravista de Mato 

Grosso e Mato Grosso do Sul, valendo-se nesse caso do traçado urbano, da toponímia, da 

arquitetura, da escultura, da posição geográfica, enfim, do patrimônio material e imaterial. 

3.3 Cativos nos pantanais 

Cativos nas terras dos Pantanais resultou da investigação empreendida por Zilda 

Moura (MOURA, 2008), discente do Programa de Pós Graduação em História da 

Universidade de Passo Fundo (PPGH/UFP), sob orientação do Prof. Mario Maestri. 

Defendida em 10 de agosto de 2007, o trabalho redundou no livro Cativos nas terras dos 

Pantanais. Escravidão e resistência no sul de Mato Grosso – séculos 18 e 19.  

Na compulsão de múltiplas fontes e materiais editados a autora encontrou inúmeros 

negros escravizados exercendo função de vaqueiros, peões, campeiros, roceiros e lavradores. 

Um ponto que chama atenção na leitura do livro Cativos nas terras dos Pantanais são os 

registros envolvendo africanos livres, de nação conguense, angolana e outras. Em relação a 

esse fenômeno Maestri teceu considerações: “(...) Formalmente  livres, objetivamente 

escravizados, foram inexoravelmente consumidos pelos duros trabalhos da mineração, 

registrados na baixa expansão vegetativa que conheceram e nas fugas constantes que 

protagonizaram...”(MAESTRI, 2008, p. 15-20). 

 

4. Economia Pastoril e escravidão: um projeto promissor 

A produção pastoril no Piauí, no Mato Grosso do sul e no Rio Grande do Sul, de 

1780 a 1930: um estudo comparado (2008), Projeto coordenado pelo Prof. Mario Maestri 

e fomentado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico (CNPq) vislumbra 

grande possibilidade de avanço dos estudos sobre questões agrárias e trabalho em Mato 

Grosso do Sul.  

A abordagem desta temática deve ensejar significativas reflexões sobre a forma 

distinta de organização da vida material e social da região dos pantanais, localizada no oeste 

brasileiro e sobre o processo singular de superação do escravismo, de ocupação do sertão do 

rio Paraguai e o advento do trabalho livre.  
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A última Inquisição: os meios de ação e funcionamento do Santo Ofício no Grão-Pará 
(1763-1769) 

 
Yllan de Mattos* 

 

RESUMO 
Este estudo analisa a Visitação do Santo Ofício ao Estado do Grão-Pará, tomando as relações 
político-institucionais entre a administração colonial, a Inquisição e o bispado com o fito de 
explorar o como e indagar os porquês da Visita em um contexto aparentemente tão 
anacrônico. 
 
 
ABSTRACT 
This study analyzes the Visitation of the Holy Office to the Grand-Pará State, taking into 
consideration the politico-institutional relations among the colonial administration, the 
Inquisition, and the diocese with the purpose of exploring the procedure and question the 
reasons for the Visit in a context so apparently anachronic.  

 

 

1. A comunicação que ora apresentamos discorre sobre a visitação que fez o Santo 

Ofício ao Estado do Grão-Pará e Maranhão entre os anos de 1763 e 1769. Suas conclusões são 

resultantes da pesquisa de Mestrado apresentada ao Programa de Pós-Graduação em História 

da Universidade Federal Fluminense, sob orientação do professor doutor Ronaldo Vainfas 

(MATTOS, 2009.). Assim, nesta apresentação, sistematizamos – de forma resumida – 

algumas questões mais pontuais sobre esta visitação tão extemporânea. 

2. O visitador Giraldo José de Abranches chegou a Belém em novembro de 1763. 

Contudo, o processo que culminou nesta última inquisição à América portuguesa se iniciara 

bem antes, com a administração eclesiástica de Miguel de Bulhões e secular de Francisco 

Xavier de Mendonça Furtado.  

O bispo foi peça fundamental para a criação, adaptação e concretização de um projeto 

pombalino no Grão-Pará, como demonstra sua copiosa correspondência com o Conselho 

Ultramarino e com Pombal, sobretudo no período que esteve, interinamente, à frente do 

governo – entre outubro de 1754 e dezembro de 1756. Este projeto de colonização teve 

horizontes claramente delineados, a priori, nas Instruções régias à Mendonça Furtado. 

Contudo, isso não significa dizer que esteve pronto neste momento, muito menos que foi 

Pombal quem o definiu. A pena que assinou as Instruções foi a de Diogo de Mendonça Corte 

Real, então secretário de Estado da Marinha e Negócios Ultramarinos. Por outro lado, o 
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projeto pombalino foi resultado das necessidades portuguesas e coloniais, assim como sua 

ação política constituiu-se em um contexto histórico específico marcado pelos conflitos com 

algumas instituições. Existia, de fato, uma concepção teórica prévia formada pelas letras de 

alguns intelectuais portugueses – como dom Luís da Cunha –, contudo, o projeto político 

pombalino no Grão-Pará nunca foi fechado e acabado. Pelo contrário, construiu-se e se 

adaptou ao longo da administração de Mendonça Furtado e dos governadores seguintes, 

realinhando seus objetivos à prática e às necessidades cotidianas. 

Foi nesta interface – entre teoria política e necessidade prática – que se construiu este 

projeto. Portanto, só se pode compreender o projeto pombalino – e a própria visitação 

inquisitorial – se a análise for empiricamente observável, referenciada pelo contexto histórico 

singular, caso contrário o próprio processo histórico irá refutar essa teorização. 

As epístolas de Bulhões e Mendonça Furtado procuravam redefinir as instruções 

metropolitanas a fim de cumpri-las. O projeto foi, assim, marcado pelos conflitos com os 

jesuítas e as demais ordens, mas também com a questão fulcral da manutenção do território e 

da vassalagem do ameríndio ao monarca. Neste sentido, o Diretório dos índios representou a 

sistematização deste plano de colonização e parâmetro para as administrações seguintes, 

configurando uma lei essencialmente colonial (COELHO, 2005: 163 e 287). 

3. Estas questões nortearam toda a administração do Estado do Grão-Pará na época 

pombalina. Os governadores que seguiram se esforçaram bastante para dar continuidade aos 

objetivos de Mendonça Furtado que, a partir de 1760, fora alçado a secretário de Estado dos 

Negócios da Marinha e Domínios Ultramarinos. Portanto, o projeto político prosseguiu 

através das instruções que o secretário forneceu aos administradores do Grão-Pará. Estes 

gozaram de certa tranqüilidade por conta dos lucros e serviços da Companhia de Comércio, da 

manutenção de certo controle sobre as demais ordens, após a expulsão dos jesuítas e a 

promulgação do Diretório dos índios, e a eventual paz nas fronteiras. Bernardo de Melo 

Castro pautou sua administração na resolução das pendências legadas por Mendonça Furtado, 

sobretudo, nas obras públicas de Belém e no destino das propriedades e pertences dos jesuítas. 

Tarefa nada simples, pois não se limitava apenas ao confisco e redistribuição das fazendas dos 

inacianos, mas, também, à substituição da evangelização e educação dos índios, conforme 

observava o Diretório. Fernando da Costa de Ataíde Teive, por sua vez, redobrou a atenção 

nas obras das fortificações limítrofes e pôde assegurar, através de uma devassa de correição e 

da Inquisição, a manutenção do projeto pombalino. As Instruções para sua governança 

circunscreviam-se ao cumprimento da lei de liberdade dos índios e do Diretório, bem como 

tocavam na problemática da manutenção do território, no estímulo da agricultura e na 
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exclusividade do comércio praticado pela Companhia de Comércio. Foi sob sua administração 

que as vilas conquistaram, de certa forma, um núcleo estável de povoamento, as obras das 

praças armadas, como Macapá, foram reiniciadas e houve a segunda fundação de Mazagão, 

transportada da África ao Pará, deflagrando uma explícita preocupação com a ocupação e 

urbanização do território. Portanto, Ataíde Teive seria o responsável pela efetividade do 

projeto pombalino e pelo zelo e vigilância de sua aplicabilidade 

4. O prelado foi igualmente co-responsável do projeto. Entre os anos de 1750 e 1751, 

Bulhões realizou uma visita pastoral à região da vila do Gurupá. Como fica claro, por 

determinação régia, as missões deveriam se sujeitar à visita do bispo que, por sua vez, deveria 

informar o que acontecia a Sua Majestade fidelíssima. As visitas pastorais, segundo Caio 

Boschi, obedeciam a dois objetivos: contribuíam para o aperfeiçoamento da ética religiosa e 

para o fortalecimento do poder temporal, pois o bispo era um duplo agente: eclesiástico e 

régio (BOSCHI, 1989: 970). O aspecto “secular” das visitas residia nas informações e 

sugestões produzidas pelo visitador à administração colonial, Porém, elas não deixaram de 

lado a perspectiva espiritual. Essa era a sua regra; este era o seu fundamento e não poderia ser 

diferente. As visitas pastorais mostraram grande preocupação com as moralidades, além de, 

por vezes, instruir em primeira instância réus de foro inquisitorial. Nelas, despontavam as 

denúncias de concubinato de vários tipos, de bigamia, de casamentos inválidos etc., 

sinalizando para uma tentativa dos bispos de fazerem cumprir a moral de Trento, conforme 

regrava o Regimento do auditório eclesiástico. 

De todo o modo, a relação entre os dois poderes e, por conseguinte, entre as duas 

personagens – Mendonça Furtado e Bulhões – era nítida: o governador teve um aliado 

importantíssimo para o conhecimento político e administrativo do Estado Grão-Pará; o bispo 

fortaleceu suas prerrogativas impondo-se contra as ordens religiosas e ganhando 

reconhecimento de sua ação. Miguel de Bulhões foi, sem rodeios, o responsável pela 

efetivação, em simbiose com Francisco Xavier de Mendonça Furtado, do projeto pombalino. 

O projeto foi ambivalente: temporal e religioso; regalista e católico; nele, ambos convergiam 

no objetivo de afirmar a autoridade régia. O Diretório dos índios foi um desdobramento dos 

conflitos com as ordens religiosas, mas também um efetivo plano de colonização com a 

finalidade geopolítica de converter os índios ao cristianismo, ao mesmo tempo em que os 

transformava em vassalos do rei. Foram demandas coloniais e metropolitanas que forjaram 

seus textos, que contaram com a escrita de Mendonça Furtado e o conhecimento e sugestão de 

Miguel de Bulhões. 
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As sugestões do bispo não só harmonizavam bem com a política pombalina, como 

também reorganizavam a prática colonial. Certa vez, quando delegou ao padre José Monteiro 

de Noronha visitar as paróquias dos Rios Xingú, Tapajós e Amazonas, atentou para a 

“necessidade de se elaborar um diretório espiritual para reger as paróquias e converter os 

índios mal encaminhados pelos missionários da Companhia de Jesus”. Diz ele em carta ao 

Conselho Ultramarino, de novembro de 1757: 

 
Sei perfeitamente que a punição de semelhantes delitos pertence privativamente ao 
Tribunal do Santo Ofício, mas não posso acabar de convencer-me de que estes índios 
se devam reputar por incursos nesta culpa. A Vossa Excelência é notória a lastimosa 
rusticidade destes homens por causa da péssima educação que lhes deram os seus 
missionários. Nem eles percebem a deformidade, que contém [ilegível] o casar 
segunda vez nem chegam a compreender as Leis, do Matrimônio, e muito menos, que 
se reputam como hereges, os transgressores delas. Suposta a evidência desta verdade 
parecia-me, que estes homens não deverão ser remetidos ao Santo Ofício, porque, 
aliás, serei obrigado a fazer remessa da maior parte dos índios, e índias para essa 
Corte, deixando sem gente as Povoações, quando me persuado com toda, a certeza, 
que só deverão ser punidos os Missionários. (AHU, Pará, Cx. 43. Doc. 3919.). 
 

Miguel de Bulhões, além de solicitar retoricamente a presença inquisitorial no Pará e 

reafirmar a moral tridentina, traz nesta escrita fórmulas consagradas da administração 

pombalina: por um lado, o bispo pede que os índios não sejam remetidos ao Santo Ofício, 

caso contrário será obrigado a fazer remessa da maior parte deles, mas sim os missionários, 

ímpares no mau exemplo. Mesmo sem menção direta, os missionários citados são os 

inacianos. Por outro, faz-se a sentença que doravante veremos o Conselho Geral aplicar: por 

conta da “lastimosa rusticidade destes homens”, incorrem, eles, em erros. Rusticidade 

provocada pelos inacianos ou pelas terras coloniais? Ora uma, ora outra serão agregadas às 

respostas a estes desvios. 

De todo o modo, Bulhões realizou duas devassas entre os anos de 1750 e 1751 em 

uma visita realizada na vila do Gurupá. Dela, resultaram quatro acusados de feitiçaria: três 

índias escravas e um índio forro. Todas as acusações e testemunhos recolhidos foram 

enviados ao Santo Ofício, em Lisboa (CARVALHO, 2005: 321). Da mesma forma, dom João 

de São José Queirós, bispo posterior, inicia em dezembro de 1760 uma visita pastoral pelo rio 

Guamá e Capim. Nela, são constantes as queixas contra os colonos: viviam os padres e 

diretores em “desregradas vidas” ao lado de índias, fazendo pouco jus às determinações do 

Diretório dos índios. Afirmava: suas visitas são para “temperar vigários e não destemperar 

diretores”. 

O poder episcopal agiu, igualmente, como um informante dos casos que recaíam sob a 

jurisdição inquisitorial. Contudo, este mecanismo amplamente utilizado não misturava as 
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competências, pelo contrário, complementava a atuação tornando o leque de perseguição 

deveras abrangente. 

5. Em conformidade com o plano de colonização, Pombal orientou a ação do quarto 

bispo do Pará, frei João de São José Queirós, afirmando que os índios “hão de buscar e seguir 

até por necessidade os que lhe fizerem a justiça e os receberem com a caridade que nunca 

conheceram”, saindo “dos matos para as povoações” e cobrindo “suas desnudezas”. Por isso, 

Sua Majestade restituiu a liberdade e “estabeleceu o governo temporal dos mesmos índios nos 

Generais, Ministros e magistrados seculares deixando toda a espiritualidade aos Ministros 

eclesiásticos e dando assim a Deus o que era de Deus, e a César o que era de César” (IHGB, 

Lata 285. Pasta 1. fls 37-44.). 

Queirós efetuou duas Visitas pastorais, mas ficou no Grão-Pará pouquíssimo tempo, 

retornado em 1764 – quando tomou posse o vigário capitular e visitador do Santo Ofício, 

Giraldo José de Abranches. Contrário à política pombalina, seus escritos condenavam a 

população indígena e a “aversão” destes ao trabalho: só trabalham quando têm consigo um 

branco zeloso, afirmava. Apoiava a política dos descimentos e a escravidão indígena. Esta é a 

tônica de sua carta à Pombal, escrita ainda em novembro de 1760, sobre as primeiras 

impressões da capitania, de seus habitantes e do serviço prestado pelos religiosos nas 

povoações de índios ali situadas. 

O conflito estava posto e estes desajustes não seriam tolerados, sobretudo depois da 

contenda jesuítica. Doravante, dom José ordenou que o bispo fosse embarcado de volta para 

Lisboa. 

Dessa forma, Miguel de Bulhões foi fundamental para a política pombalina. Com seu 

conhecimento, agiu e inspirou a adaptação das regras metropolitanas à prática da realidade 

colonial. João de São José Queirós, diferente, dissonava dos preceitos pombalinos. Crítico 

obstinado dos jesuítas, não confirmou o projeto, mas reafirmou certa autonomia e cometeu 

desajustes inaceitáveis para a época da expulsão dos inacianos. Em conformidade com o 

tempo, os bispos eram agentes da política metropolitana e caso não acolhessem este preceito – 

pelo direito do padroado, pela interrupção das relações com a Santa Sé e pelas doutrinas 

regalistas próprias da segunda metade dos setecentos – seriam desterrados de sua ação 

pastoral. Bulhões deu força à ação metropolitana e foi recompensado; Queirós, pelo contrário, 

caiu em desgraça. 

6. Por sua vez, o Santo Ofício contou com uma rede de agentes formais, civis e 

eclesiásticos, conhecidos como comissários e familiares. Daniela Calainho, em trabalho sobre 

os familiares do Santo Ofício, demonstra que a rede de agentes inquisitoriais estava, apesar de 
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bem diminuta se comparada ao restante da América portuguesa (2,3% dos agentes), azeitada 

no norte da colônia. Entre os anos de 1721 e 1740, bem como no período da visitação, entre 

os anos de 1761 e 1781, tem-se o maior número de familiares no Estado do Grão-Pará e 

Maranhão (CALAINHO: 2006, 177-178).  

Portanto, podemos inferir que, à época em que Giraldo José de Abranches chegou ao 

Grão-Pará, a malha do Santo Ofício já estava bem tecida. Contudo, se era este o caso, o que 

fez a Inquisição enviar uma visitação ao Grão Pará em um período em que este expediente 

não era mais utilizado? 

7. A Visitação do Santo Ofício ao Estado do Grão-Pará relaciona-se intimamente com 

o contexto que forjou o projeto pombalino. A experiência diocesana de Giraldo José de 

Abranches em São Paulo e Mariana, suas “letras canônicas” e as constantes queixas dos erros 

e permanências das práticas jesuíticas no norte da Colônia estão entre as razões explícitas nas 

cartas para enviá-lo a estas terras.  

Entretanto, Abranches foi, antes, enviado para algumas diligências eclesiásticas a 

mando d’el-rei e somente depois pelo Santo Ofício. Por tudo isso, a explicação da Visitação 

do Santo Ofício ao Estado do Grão-Pará relaciona-se à subserviência deste Tribunal e do 

visitador ao projeto pombalino. A Inquisição era um instrumento privilegiado de 

normatização da fé e dos costumes, mas também expediente ímpar e profundo para o 

conhecimento das relações sociais. Esse foi seu objetivo, encarnado em Abranches: auxiliar a 

administração pombalina e conhecer as gentes e as terras do Pará.  

Esta finalidade é facilmente percebida nas devassas conduzidas pelo ouvidor geral 

Feliciano Ramos Nobre Mourão nas vilas e povoações de Monçarás, Salvaterra, Monforte, 

Colares, Cintra, Bragança, Vila Nova del Rei, Ourém e Soure e na visita pastoral efetuada 

pelo vigário geral José Monteiro Noronha na capitania do Rio Negro. Tanto as devassas 

inquisitoriais e pastorais como as civis concorriam e complementavam-se para o melhor 

conhecimento do Estado do Grão-Pará. Todos esses agentes estariam integrados, intimamente, 

com o projeto pombalino. Noronha tornou-se eclesiástico em 1754 e homem de confiança de 

Miguel de Bulhões. Quando é criada a Vigairaria Geral do Rio Negro, logo após a expulsão 

dos jesuítas, é imediatamente creditada a ele essa imensa jurisdição eclesiástica. Nobre 

Mourão foi eleito magistrado, no cargo de juiz de fora e provedor da fazenda, em julho de 

1758 e dois anos depois (1760), já experimentava as funções de ouvidor-geral da comarca do 

Pará. Em 1767, tornar-se-ia desembargador. Ambos eram pares deste projeto, não sem razão 

fizeram carreira meteórica nestas terras. 
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A Inquisição, por seu turno, contribuía e integrava essa verdadeira rede coercitiva de 

informações. Mesmo agindo pouco, auxiliou na tarefa de conhecer as gentes e as terras do 

Grão-Pará. Estas três inspeções, três esferas de poder, complementaram-se, imprimindo novas 

cores e formas ao rearranjo do que era lide no processo de colonização. 

Todavia, servindo a este projeto pombalino, a Inquisição agiu, doravante, conforme 

seu ritmo, ouvindo denúncias, abrindo inquéritos, processando, admoestando e, 

ocasionalmente, enviando a Lisboa. Sua lógica não podia ser outra, embora não tenha sido tão 

rigorosa como fora outrora. Nos seis anos de visitação, quarenta e seis pessoas se 

apresentaram à mesa inquisitorial e pouco mais de nove foram remetidas a Lisboa. Do 

Conselho Geral, os pareceres ajuizavam “diferente conhecimento das coisas da religião”, 

“rusticidade e falta de instrução” dos moradores do Cabo Norte, escamoteando a subordinação 

da Inquisição ao Estado e sua filiação ao projeto pombalino, cujo objetivo, no norte da 

América portuguesa, era criar alianças com os chefes indígenas, mantendo o território 

definido no Tratado de Madri (1750) e demarcado por Francisco Xavier de Mendonça 

Furtado, além de garantir mão-de-obra livre e de baixo custo para as atividades econômicas 

dos moradores do Grão-Pará, incentivando o comércio e introduzindo escravos africanos. 

Por outro lado, o Santo Ofício utilizou-se da determinação régia que enviou Giraldo 

José de Abranches para “algumas diligências no Pará” e depois solicitou “o Conselho [Geral] 

à Vossa Majestade lhe queira dar licença para nomear o mesmo doutor (...) visitador daqueles 

Estados”. A correspondência do visitador e vigário capitular e o próprio expediente do 

tribunal indicam-nos que Abranches, de fato, sobrevalorizou o cotidiano da administração 

eclesiástica em detrimento dos assuntos inquisitoriais. Não se esqueceu do Santo Ofício, mas 

é manifesto que se deteve amplamente nos assuntos d’el rei e de seu ministro. Foi, ao fim e ao 

cabo, uma diligência eclesiástica interessada na administração do bispado, na evangelização 

do rebanho e na consolidação de um projeto que teve início com Mendonça Furtado e Miguel 

de Bulhões. A visita inquisitorial – secundária, subserviente e manifesta – manteve íntima 

relação com este objetivo. Última Inquisição! 
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"O Brasil em quadrinhos: a construção de um imaginário social sobre o Brasil na revista Pererê, 
de Ziraldo (1960-1964) 

 
Ivan Lima Gomes1 

 
Resumo: Destacando as imbricações existentes entre arte e política, o artigo pretende 
compreender como o Brasil foi imaginado na revista em quadrinhos Pererê (1960-1964), de 
Ziraldo. Defendemos que esta construção se dá tanto do ponto de vista estético quanto do 
político-institucional: Pererê, que foi a primeira revista em quadrinhos de autor brasileiro a 
contar com grandes tiragens no concorrido mercado de quadrinhos no Brasil, contava com 
histórias sobre Revolução Cubana, Brasília, brincadeiras infantis e um Tarzan fora de forma e 
aproveitador, por exemplo. Ao mesmo tempo, artistas organizavam-se em torno da reserva 
legal de mercado para o quadrinho nacional – entre eles, Ziraldo. Neste sentido, Pererê resulta 
em experiência única para compreender os limites e possibilidades das relações entre arte e 
política. 
 
Palavras-chave: Quadrinhos brasileiros; Nacionalismo; Ziraldo. 
 
 
Abstract: Through the interrelations between arts and politics, this paper intends to 
comprehend how Ziraldo’s comic magazine Pererê (1960-1964) imagined and thought Brazil. 
We argue that this construction goes also aesthetically and institutionally: Pererê, which was 
the first Brazilian comics magazine to count with big runs on the comics camp of the time, 
published comics about Cuban Revolution, Brasília, childhood themes and a out of shape 
Tarzan, for example. Moreover, artists organized themselves for Brazilian comic’s legal 
protection – and Ziraldo is one important name on this process either. Therefore, Pererê 
represents a special experience to discuss art and politics’ relations and its limits and 
possibilities. 
 
Keywords: Brazilian comics; Nationalism; Ziraldo. 
 

 

1. O campo e a cidade 
 

 Tratamento recorrente dentro da tradição literária e do pensamento social brasileiro, 

valorar positivamente as experiências de vida nos mundos rural e urbano será recurso também 

utilizado nos quadrinhos de Pererê2. Os enredos de um bom número de histórias centram-se 

nos contrastes presentes entre aspectos da vida moderna, associados às cidades, em 

contraponto à calmaria típica do meio rural, representada pela Mata do Fundão, onde habitam 

os personagens da Turma do Pererê. 

O primeiro número da revista, publicado em outubro de 1960, é indicativo de como se 

caracterizariam as edições ulteriores. Viagem para Marte, história de oito páginas, é a 

                                                 
1  Mestrando em História Social (PPGHIS/UFRJ). 
2  O caso inglês das representações de campo e cidade na literatura é analisado por WILLIAMS, Raymond. O 

campo e a cidade São Paulo: Companhia das Letras, 1990. Sobre o pensamento social brasileiro, cf. ORTIZ, 
Renato. A moderna tradição brasileira. São Paulo: Paz e Terra, 1988. 
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primeira das cinco presentes neste número, e retrata as aventuras do protagonista Pererê, 

capturado por alienígenas com planos de invadir a Terra. Curiosamente, quando Pererê é 

levado ao planeta de seus raptores, constatamos que a arquitetura do lugar muito se assemelha 

a da recém-inaugurada capital da República3.  

A conotação é bastante óbvia: Brasília, cidade que representava o ideal do 

desenvolvimentismo fomentado por Kubitschek, planejada e construída para simbolizar a 

inserção do país na modernidade, é representada como um local exótico e distante, 

“alienígena”4.  

O estranhamento que Pererê sente ao se deparar com a arquitetura de outro planeta é 

logo nuançado ao perceberem os extraterrestres que Pererê na verdade muito se assemelha a 

eles, exceto pela cor: enquanto nosso personagem principal é negro, os ETs seguem o 

conhecido modelo esverdeado. Ao constatar esta diferença de ordem cromática, Pererê 

procura aproveitar-se da situação para escapar do planeta, afinal “Isto aqui é como aquêle 

jogo de pega-varetas: o preto é um só e vale mais do que todas as outras cores...5”. 

Primeiramente, acaba obtendo dos alienígenas uma série de luxos e benefícios e consegue, por 

fim, retornar ao lar. 

Como em outras histórias que analisaremos aqui, Viagem para Marte trata das 

diferenças presentes entre tradição e modernidade através da forma como a cidade-modelo 

Brasília é apresentada em relação a outro estilo de vida – o rural, experimentado pelos 

personagens na Mata do Fundão. Neste sentido, é possível perceber que o estranhamento será 

elemento fundamental das HQs em Pererê; é a partir da constatação de que algo foge ao 

andamento corriqueiro da vida dos personagens da Mata do Fundão que boa parte dos enredos 

irá se desenvolver. 

Nesta mesma edição de outubro de 1960, foi publicada Sacintopéia, interessante HQ 

que retrata os contrastes existentes entre campo e cidade. Tudo começa quando Pererê decide 

ir à cidade – que percebemos, pela paisagem, se tratar do Rio de Janeiro – comprar algumas 

lembranças para seus companheiros de Mata do Fundão. Já na cidade grande, o personagem 

encontra-se em um ônibus onde, em virtude da direção imprudente e veloz do motorista, é 

arremessado para fora do veículo. As pessoas próximas ao local ficam espantadas ao se 

depararem com nosso protagonista e perceberem que ele tem apenas uma perna e, associando 

                                                 
3  Brasília foi fundada em 21 de abril de 1960. 
4  As referências a Brasília revelar-se-iam ainda em um jogo de labirintos presente na edição do mês seguinte, 

onde o leitor, antes de começar a brincar, é alertado de que “Isto aqui é igual Brasília: você pode passar por 
baixo ou por cima dos caminhos que se cruzam. Só não vale pular e usar desonestidade. Pererê. Edição de 
novembro de 1960. p. 12. 

5  Pererê. Edição de outubro de 1960. p. 9. 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

tal fato ao acidente, levam-no rapidamente ao hospital, pois acreditam que Pererê perdera o 

outro membro ao cair. 

 “Dez minutos depois...6”, inicia-se intensa cobertura midiática sobre o ocorrido, com 

imprensa, televisão e políticos atuando em conjunto e explorando o caso de forma exagerada e 

por vezes forçada. No fim, toda esta sensibilidade coletiva resulta em doações de inúmeras 

pernas mecânicas (esquerdas e direitas), e Pererê retorna com elas em fila para casa, 

justificando assim o título da HQ. 

 Viagem para Marte e Sacintopéia são duas histórias que abordam o estranhamento 

daquele que vive no campo diante da arquitetura peculiar e do ritmo incessante que estaria 

presente no cotidiano das grandes cidades. Mesmo que não seja possível associar esta visão 

àquela que procura valorizar a figura do sertanejo, tal como a de Euclides da Cunha em Os 

Sertões, ou com o retorno da temática regionalista presente em obras como Morte e Vida 

Severina e Grandes Sertões: Veredas7, podemos nelas constatar nestas HQs clara 

diferenciação entre as vidas urbana e rural – e a explícita valorização desta última. 

 Seguindo artigo de Velloso, torna-se possível traçar paralelo entre o imaginário 

presente nestas histórias com a visão que os intelectuais da Academia Brasileira de Letras 

apresentavam acerca do folclore como chave para compreensão do país. A autora reconhece 

que uma das tendências do pensamento social brasileiro na época encontra-se na “vertente 

étnico-cultural” ao defenderem a integração do negro e do índio8. Com isso, os estudos sobre 

o folclore permitiriam entrar em contato com aquilo que seria a mais autêntica definição de 

nossa brasilidade. Ainda segundo a autora: 
     

“Já são conhecidas as vinculações do discurso folclórico com o pensamento 
romântico, devido à identificação que fazem entre o nacional e o popular. Dentre as 
várias retomadas românticas há uma particularmente que chama a atenção: a 
distinção entre o popular-rural, visto como positivo, e o popular-urbano, visto como 
negativo. Entre os intelectuais da ABL essa polarização é clara. A área rural, o 
interior do país, aparece como o espaço ideal para se desenvolver as pesquisas. Lá 
estariam as nossas tradições mais puras, nossas relações mais estreitas com o 
passado. Já nas cidades observa-se justamente o contrário: a dispersão das energias 
nacionais, o abandono do passado9”.  
 
 
 
 
 
 

 

                                                 
6  Idem, p. 21. 
7  Escritas por João Cabral de Melo Neto e Guimarães Rosas em 1954/1955 e 1956, respectivamente. 
8 VELLOSO, Mônica P. A dupla face de Jano: romantismo e populismo. In: GOMES, Ângela de Castro (org.). 

O Brasil de JK. Rio de Janeiro: EdFGV/CPDOC, 1991. Página 135. 
9 Idem. Página 136-137. 
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2. O local e o estrangeiro 
 

Duas histórias em torno do mesmo tema podem nos auxiliar a melhor compreender 

como se dava a dinâmica da revista acerca das relações entre elementos considerados nativos 

e estrangeiros. A primeira foi publicada em novembro de 1960 e se chama Tarzan o filho 

(adotivo) da selva; em novembro de 1961 sairia A Volta do Tarzan. Ambas versam sobre o 

famoso personagem de Hal Foster, apresentado nas duas HQs de forma irônica, crítica e 

espalhafatosa. 

 Na primeira história, Tarzan é retratado como um fraco: fora de forma e picado por 

abelhas e marimbondo, está em vias de se aposentar, por não ter mais a mesma força dos 

tempos áureos, vide a rouquidão de seu famoso grito. Diante deste quadro, Tarzan solicita 

ajuda a Pererê e Tininim, para que eles entrem em contato com Galileu, que deve participar da 

filmagem de um filme junto com o até então Rei das Selvas. O plano consiste basicamente em 

Galileu fingir que apanha de Tarzan; mas a onça acaba chegando antes ao estúdio e, não 

sabendo do trato, reage às investidas de Tarzan. Os cineastas ficam encantados é com Galileu: 

“Hollywood, a glória e o dólar o esperam” 10. A história termina com a onça sendo levada 

pelos diretores.  

Em A Volta do Tarzan encontramos um Tarzan assumidamente alheio à natureza que 

todos acreditavam saber ele dominar tão bem: na verdade tudo não passava de uma farsa, pois 

os crocodilos que combate em seus filmes são feitos de plástico. O agora inapto Rei das 

Selvas, retratado por Ziraldo como um medroso bonachão, foge espantado de jacarés após ter 

mergulhado rapidamente n’água para refrescar-se do calor dos trópicos e, em seguida, corre 

também de Galileu, possivelmente em razão do trauma causado pelo encontro de um ano 

antes. Após escapar de jacarés e de uma onça, Tarzan ressurge mais magro e aparentemente 

revigorado: aproveitando-se do cansaço dos jacarés, captura-os e segue para os Estados 

Unidos para vendê-los como bolsas de couro.  

Nestas duas histórias podemos destacar a figura do elemento exterior assumindo duas 

feições: ao mesmo tempo em que se apresenta como fraco e decadente – afinal, ele não 

conhece verdadeiramente as leis da selva e não está adaptado ao clima e à cultura da Mata do 

Fundão –, o estrangeiro é retratado também como um oportunista que, na primeira 

oportunidade, captura aquilo que lhe convém e parte para sua terra de origem. É inegável, 

pois, o conteúdo anticolonialista aqui presente – formalmente elaborado para crianças e 

jovens, público-alvo da revista Pererê. 

                                                 
10 Pererê. Edição de novembro de 1960, p. 11. 
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 A crítica ao estrangeiro representado por outros personagens de HQs ganha ainda mais 

força em Pererê quando lembramos a configuração do mercado brasileiro de quadrinhos, 

caracterizado  pelo predomínio de publicações estrangeiras – e pelas lutas de autores 

brasileiros por proteção de mercado. A atuação de Ziralo em defesa dos quadrinhos brasileiros 

seja através de reuniões de desenhistas ou da intervenção direta junto a Jânio Quadros é já 

difundida na bibliografia11. Com isso, associar nomes como Tarzan ao estrangeiro egoísta e 

usurpador de riquezas nacionais e contrapô-los aos “autênticos” heróis brasileiros da Mata do 

Fundão torna-se também uma prática de legitimação de sua própria obra junto ao campo dos 

quadrinhos. 

Além da abordagem crítica dedicada à figura de Tarzan, houve histórias onde certos 

momentos de comemorações tradicionais no Brasil são colocados em cheque por não 

representarem tradições genuinamente brasileiras. Na edição de dezembro de 1960, três das 

quatro histórias referem-se de variados modos às comemorações natalinas, em geral 

contestadas ou satirizadas pelos personagens da Mata do Fundão12.  

Outra História de Natal13,destaca um Papai Noel que, expressando-se em português 

carregado de sotaque inglês, se vê diante de sérias dificuldades para poder exercer seu ofício 

de fim de ano, após perder seu gorro. A solução vem através da ajuda do “jovem coloured” – 

segundo Papai Noel – Pererê, que empresta seu gorro ao bom velhinho, adornando-o com o 

pompom do rabo de Geraldinho. Apesar do calor que enfrenta – explicitado pelo ar-

condicionado que mantém sob sua vestimenta – Papai Noel segue agradecido em seu 

helicóptero para completar a entrega dos presentes14. 

Em história que não apresenta título15, Pererê e sua turma passam o Natal na casa de 

Compadre Tonico. Ao entrarem, surpreendem-se logo com uma palmeira substituindo a 

                                                 
11 JÚNIOR, Gonçalo. A Guerra dos Gibis: formação do mercado editorial brasileiro e a censura nos quadrinhos. 

1933-64. São Paulo: Companhia das Letras, 2004; SAGUAR, Luis; ARAUJO, Rose. Almanaque do Ziraldo. 
São Paulo: Melhoramentos, 2007. 

12 Por serem publicações mensais, voltadas ao público infanto-juvenil e apresentarem certa preocupação com a 
formação das crianças, as revistas procuravam representar HQs que se relacionavam a datas e acontecimentos 
significativos de cada mês: Natal, Carnaval, fim das férias, Páscoa, dia das mães, Independência do Brasil, 
foram alguns dos temas abordados diretamente pela revista ao longo de seus quarenta e três números. 

13 O título, além de estabelecer continuidade com a história precedente (Uma História de Natal), parece também 
indicar a proposta de apresentar um outro olhar sobre o Natal. 

14  O desconforto de um Papai Noel estrangeiro que necessita do socorro da Turma do Pererê seria radicalizado 
um ano depois: Em A Chuva, novamente Papai Noel e seu inconfundível sotaque inglês não parecem estar 
preparados para encarar um Natal à brasileira: além de contar com um inadequado kit para esqui, ele enfrenta 
uma forte chuva e precisa de capas e galochas disponibilizadas por Pererê e Tininim. Ao ganhar as ruas, vai 
para a cidade e lá é preso como “agitador”. Os personagens da Mata do Fundão conseguem libertar o agora 
gripado Papai Noel e auxiliam-no com a distribuição dos presentes natalinos, salvando a data. 

15  Há um anúncio logo no início da HQ que apresenta estilização próxima àquelas geralmente utilizadas em 
títulos: “Chegou o Natal! Aproveite a nossa grande venda de verão! Casa Neném Anselmo”. Mesmo que não 
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tradicional árvore de Natal. Apesar do comentário da Boneca de Pixe exaltando a sofisticação 

de Compadre Tonico, o General retruca: “Sofisticado nada. Influenciado pelos hábitos de 

outros países. Só quero ver como vai ser a ceia...16”. 

Em quadro que ocupa toda a página seguinte, os personagens se deparam com a tão 

esperada ceia, que acaba por agradar a todos. Sem nozes e avelãs e regada a sucos, guaranás e 

até mesmo caipirinhas, ela seria de fato considerada bem brasileira por todos os personagens 

presentes. A história se encerra com todos satisfeitos diante deste Natal surpreendente – até 

mesmo o General que, possivelmente traumatizado por ceias passadas, trazia bicarbonato de 

sódio para entregar a todos como presente. 

 A edição de dezembro de 1960, portanto, priorizou histórias com temas natalinos – 

mas não as poupou de ironias e contestações. Sob este viés, Pererê não se limitou apenas a 

veicular HQs de conteúdo oficialesco e legitimadores de grandes acontecimentos, conforme 

defende Pimentel (1989); pelo contrário, procurou apresentar visão de mundo própria, de 

cunho reformista sem dúvida mas relacionada também às suas necessidades próprias de 

sobrevivência no tão concorrido mercado de quadrinhos do período. 

Um ano depois, o Natal seria mais uma vez problematizado nos quadrinhos de Pererê. 

Na edição de dezembro de 1961, temos Geraldinho, o Benfeitor. O coelhinho vermelho, 

definido posteriormente por Ziraldo em prefácio comemorativo de coletânea da Turma do 

Pererê como “extremamente nacionalista17”, mostra-se indignado como Papai Noel ignora as 

crianças desvalidas, pois apenas os ricos, representado pelos “filhos do doutor” e suas 

fantasias de caubóis e astronautas, parecem se beneficiar do espírito natalino18. O coelho 

aceita então sugestão de Pererê e finge-se de presente para Nozito, menino pobre que, por 

isso, é questionado por seus outros colegas que, ao verem o inesperado presente, lançam-lhe a 

pergunta: “Você escreveu em inglês?19”. Apesar de Geraldinho fugir de Nozito após este 

tender a extrapolar os limites da curiosidade infantil em direção ao coelho – ao pretender abri-

lo para saber o que haveria dentro dele – o menino pobre ainda assim encerra a história feliz à 

beira do rio. 

Passado um ano desde a revista de 1960, Pererê explicita as incoerências presentes nas 

comemorações natalinas, marcando posicionamento crítico sobre elas. É possível deduzir que 

a revista problematiza o Natal por ser uma data marcada por rituais que seriam alheios à 

                                                                                                                                                      
possamos afirmar ser este o título da história, esta abertura anunciando vendas no Natal prenuncia o que 
encontraremos nesta HQ. 

16 Pererê. Edição de dezembro de 1960. P. 31. 
17 PINTO, Ziraldo Alves. Todo Pererê Volume 3. Rio de Janeiro: Salamandra, 2002. p. 6. 
18 Pererê. Edição de dezembro de 1961. p. 31-32.  
19 Idem, p. 30. 
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realidade brasileira, cujo personagem principal seria estrangeiro – conforme denota o seu 

sotaque inglês -, pouco adaptado à realidade brasileira e que se preocupa mais com os ricos do 

que com os pobres. 
 

3. Considerações finais 
 

 A necessidade de compreender a revista Pererê – e ouso dizer qualquer objeto artístico 

– em sua totalidade histórica é uma primeira conclusão. Afinal, como tratar a questão nacional 

presente nas páginas da revista se não a relacionarmos com as disputas por fatias do mercado 

de quadrinhos ocupadas pelas revistas de terror – brasileiras ou não? E como ignorar a 

presença das Edições Maravilhosas, com seus relatos de história oficial – já tornando legítima 

a presença de outras revistas defendendo a “cultura nacional”? Por outro lado, é fundamental 

incluir Pererê no campo cultural de seu tempo, marcado pela presença dos CPC’s20, do 

Cinema Novo e do Teatro de Arena. E, finalmente, analisar como estas relações foram 

estabelecidas esteticamente. 

A valorização das potencialidades educativas que seriam intrínsecas às histórias em 

quadrinhos funcionava como “álibi” para grandes editoras prosseguirem suas atividades; a 

EBAL, por exemplo, tornou-se conhecida pelas suas “Edições Maravilhas”, onde grandes 

acontecimentos da história do Brasil, biografias de personalidades históricas e versões para 

clássicos da literatura eram adaptados para a linguagem dos quadrinhos. A Editora O Cruzeiro 

também responderá a esta demanda à sua maneira: defendemos que Pererê foi uma resposta 

criativa às polarizações presentes no campo dos quadrinhos entre: 1) quadrinhos de terror X 

quadrinhos educativos, e 2) quadrinhos estrangeiros X quadrinhos brasileiros.  

 Foi possível constatar também que Ziraldo, através de Pererê, procurou posicionar-se 

junto ao conjunto da produção cultural que procurou discutir temas como desenvolvimento, 

revolução e o nacionalismo no Brasil, tão presente nas décadas de 1950 e 1960. Isso fica claro 

ao analisarmos nas histórias presentes na revista, mas também ao relacioná-las à trajetória dos 

quadrinhos brasileiros. Neste sentido, Pererê representa a defesa da construção valorativa de 

uma nação, a partir, por exemplo, da valorização do folclore e da crítica a práticas 

consideradas extrínsecas ao país. 

 Se o trabalho de Ziraldo em Pererê manifesta forte carga antiimperialista e crítica a 

aspectos que considera importações de costumes estrangeiros, ao mesmo tempo em que não 

renega integralmente elementos tradicionalmente ligados, por exemplo, à cultura norte-

                                                 
20 Centros Populares de Cultura da UNE. Pretendiam estabelecer ligação direta com o povo, abordando temas 

que avaliavam serem caros a ele através músicas, filmes e poesias, por exemplo. 
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americana e à modernização capitalista – nada próximo de uma “identidade pura” para os 

quadrinhos brasileiros, conforme aponta Bruno Alves21. O Brasil imaginado que está presente 

em Pererê deveria assumir uma política que defendesse o desenvolvimento e propiciasse a 

inserção plena e independente do Brasil na modernidade, a partir de seus próprios valores. 

Neste sentido, esta conclusão dialoga com alguns dos pressupostos assumidos por 

Ridenti ao tratar do “romantismo revolucionário” que seria caro a boa parte das manifestações 

culturais das esquerdas durante os anos 1960. Percebendo nelas a expectativa da construção 

de um “homem novo” menos à maneira de Marx e Che Guevara e mais a partir do resgate do 

passado e do interior não contaminado pela modernização do capitalismo, o autor afirma que:  

 

“O romantismo das esquerdas não era uma simples volta ao passado, mas também 
modernizador. Ele buscava no passado elementos para a construção da utopia do 
futuro. Não era, pois, um romantismo no sentido da perspectiva anticapitalista 
prisioneira do passado, geradora de uma utopia irrealizável na prática. Tratava-se de 
romantismo sim, mas revolucionário. De fato, visava-se resgatar um encantamento 
da vida, uma comunidade inspirada no homem do povo, cuja essência estaria no 
espírito do camponês e do migrante favelado a trabalhar nas cidades (...)22”. 

 

Torna-se, portanto, problemático defender que o trabalho de Ziraldo em Pererê 

constituía-se em “aparelho ideológico do estado populista”, conforme defendeu Sidney 

Pimentel23, ou mesmo que fosse um reflexo dos anseios do governo de Goulart e das lutas 

presentes durante seu governo pelas Reformas de Base, segundo Cirne24. Foi possível 

constatar que, ao invés de assumir para si uma “ideologia” do governo estabelecido ou refletir 

diretamente um dado contexto histórico, a revista procurou trabalhar com aquilo que 

poderíamos considerar, seguindo Backzo25, como o imaginário social de seu tempo; desta 

forma, a partir de uma comunidade de sentido ou comunidade de imaginação, Pererê 

procurou se localizar, modelar e discutir autoralmente temas como folclore, 

desenvolvimentismo, nacionalismo e modernização urbana, por exemplo. Ou seja, é a partir 

                                                 
21 ALVES, Bruno Fernandes. A identidade nacional na pós-modernidade: o caso dos quadrinhos brasileiros. 

Recife: s/e, s.d. 
 Disponível em: http://www.ppgcomufpe.com.br/arquivos/PUBLICACAO_DISCENTE/bruno.doc. 
 (Acesso em 01/03/2009). 
22 RIDENTI, Marcelo. Em busca do povo brasileiro: artistas da revolução, do CPC à era da TV. Rio de Janeiro: 

Record, 2000. Página 25. 
23 PIMENTEL, Sidney Valadares. Feitiço contra o feiticeiro: histórias em quadrinhos e manifestação 

ideológica. Goiânia: CEGRAF/UFG, 1989. 
24 CIRNE, Moacy. A linguagem dos quadrinhos: o universo estrutural de Ziraldo e Maurício de Souza. 4ª ed. 

Petrópolis: Vozes, 1975. 
25 BACKZO, Bronislaw. Imaginação social. IN: Enciclopédia Einaudi. Volume 5. Lisboa: Imprensa 

Nacional/Casa da Moeda, Editora Portuguesa, 1985. 
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da configuração de um mercado dominado pela vigília de Códigos de Ética26, perseguições às 

revistas de terror e luta pela defesa institucional dos quadrinhos brasileiros27  que Pererê pôde 

divulgar seu olhar imaginado sobre o Brasil. 

Concluímos afirmando que este posicionamento multifacetado assumido pela revista – 

a qual assume como prerrogativa estética lançar mão de diversas áreas para pensar a questão 

nacional direcionada às crianças – apresenta sem dúvida a sua carga de valores e é, portanto, 

igualmente ideológica por excelência, uma vez que não consideramos possível analisar 

qualquer produção simbólica alijada das lutas sociais presentes em seu tempo - e que, mais 

precisamente, Ziraldo em Pererê esteve ativamente envolvido. 
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CANUDOS: UMA GUERRA, MUITAS MULHERES 
 

Udineia Braga Braga1 

                                          
Resumo: História de Canudos ainda hoje desperta a atenção de historiadores, pesquisadores e 
cientistas de diversas áreas, dado a dimensão e a complexidade daquele arraial messiânico, 
liderado por Antonio Conselheiro, que se estabeleceu no semi-árido  baiano no final do século 
XIX. Para lá segue uma multidão de pessoas: Trabalhadores, sem terra, ex-escravos, velhos, 
mulheres e crianças que com ele chega a Canudos e lá se estabelecem. Quem eram estas 
mulheres? Qual o papel delas naquela comunidade? Porque buscavam o caminho de 
Canudos? Trabalhava na criação de animais, no plantio? Que outras funções desenvolviam?  
A vasta literatura existente sobre Canudos ignora estas mulheres. Faz-se necessário voltar a 
este acontecimento histórico para estudá-las e conhecer, não apenas as mulheres 
sobreviventes, mas aquelas que abriram mão de suas casas, famílias, trabalho ou de nada, e 
buscaram o Belo Monte para lá encontrar alento para sua vida.  Esta pesquisa pretende, 
portanto reconhecer a importância das mulheres de Canudos como agente histórico além de se 
debruçar sob as relações de gênero vivenciadas por elas, que influenciaram no desfeche 
daquele fato histórico.  
 
Palavras chaves: Canudos, Mulheres, Sertão. 
 
 
Abstract: Canudos story still arouses the attention of historians, researchers and scientists 
from different areas, since the size and complexity of that messianic camp, led by Antonio 
Conselheiro, who settled in the semi-arid Bahia in the late nineteenth century.  
For there is a crowd of people: workers, landless, ex-slaves, old, women and children who 
come to him Canudos and there are established. Who were these women? What is the role of 
them in that community? Sought because the path of Canudos? Working in livestock, the 
planting? What other features would develop? The vast literature on Canudos ignores these 
women. It is  necessary  to return  to  this  historic  event  to  study  them  and  learn  not  
only the women  survivors, but  those  who  abandon  their  homes,  families, work  or  
anything,  and looked beyond the Belo Monte find inspiration for your life.   This research 
aims, therefore recognize the importance of women as agents of Canudos historic addition to 
the focus on gender relations in which they lived, which influenced the outcome of that 
historical fact.  
 
Keywords: women, Canudos, backlands.   

 
 

               A História de Canudos ainda hoje desperta a atenção de historiadores, 

pesquisadores e cientistas de diversas áreas, dado a dimensão e a complexidade daquele 

arraial messiânico, que se estabeleceu no semi-árido baiano no final do século XIX. Canudos 

se constitui motivo de pesquisas e de publicações acadêmicas, por que ainda não se 

esgotaram os assuntos que envolvem aquela epopéia humana, que conseguiu colocar-se à 

                                                 
1 Licenciada em História pela UFBA, especialista em Metodologia do Ensino Afro-Brasileira, Gestora e  

Professora de História da Rede Pública Estadual  em Salvador-Bahia. 
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margem da lei republicana recém implantada, concentrando em seus limites cerca de vinte e 

seis mil pessoas chamadas de conselheristas, como também as novas abordagens 

historiográficas permitem a ampliação do tema para além da epopéia da guerra.2 

               Antônio Conselheiro peregrinou pelo sertão, construindo igrejas e cemitérios, 

ensinou a palavra de Deus e o caminho para o céu, e se transformou em uma esperança para  

“o sertanejo” pobre, ignorado, oprimido e marginalizado. Começa a ser seguido por uma 

multidão, composta por trabalhadores rurais, sem posses, ex-escravos, velhos, mulheres e 

crianças. (NETO, 2007) “A grande massa humana provinha de pontos próximos ou 

distanciados dos sertões nordestinos”(CALASANS,1973, p.468). 

               O sertão significou muito mais do que o espaço e a região dos acontecimentos que 

compreende o Ciclo do Bom Conselheiro. É deste sertão, desta terra inculta e árida, deste 

sertão seco, embrutecido e inóspito, que milhares de pessoas em busca de alento para suas 

dores, desilusões, alimentando esperanças singulares, começaram a segui-lo. Antonio 

Conselheiro não chamava os seus fies, eles chegavam: 

“espontâneos, felizes por atravessarem com ele os mesmos dias de provações e 
miséria. Eram no geral, gente ínfima e suspeita, avessa ao trabalho, farândola de 
vencidos da vida, vezada à mandria e a rapina. Um dos adeptos carregavam o 
templo único, então da religião minúscula e nascente...Entravam com ele, 
triunfalmente erguido, pelos vilarejos e povoados, num coro de ladainhas” 
(CUNHA,2000,p. 167).    
 

               Andando pelos sertões, O Bom Conselheiro liga-se a Joana Imaginária, escultora de 

imagens em barro e madeira com quem tem um filho e os deixa em 1865(NETO, 2007), 

dando continuidade a sua peregrinação. Viu a República e se declara contra as novas leis. Em 

certa ocasião estava em Bom Conselho, onde reuniu o povo em dia de feira e, entre gritos 

sediciosos e estrepitar de foguetes, mandou queimar as tábuas com as leis da República numa 

fogueira. Começava então a sua trajetória política, pois dispersara uma patrulha de soldados 

republicanos que tenta prendê-lo pelo ocorrido em Bom Conselho. A partir deste momento 

será sempre perseguido como um perigo social.  

              Chegou as margens do Rio Váza-Barris numa fazenda que posteriormente, seria 

chamada de Belo Monte. O crescimento de Canudos foi vertiginoso para lá partia pessoas de 

várias localidades, sobretudo de locais onde Conselheiro havia peregrinado mais de vinte 

anos. “Pessoas de recursos que vendiam sua terra e gado. Homens e mulheres paupérrimos. 

                                                 
2 Boa parte da bibliografia sobre Canudos se detém a detalhar o combate e a guerra que tornou-se na ocasião 

noticia em todo o país e no mundo. Hoje é possível olhar para Canudos e observar outros aspectos até então 
não abordados para melhor se entender o que acontecia dentro dos limites do Belo Monte. 
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Índios do aldeamento...; pretos libertos pela lei áurea,... doentes mentais, aleijados, 

incapacitados que viviam das esmolas do Bom Jesus e esperavam seus milagres” 

(CALASANS, 1973, p.466). 

          Notadamente encontramos detalhes sobre os facínoras, que encontravam em Canudos 

as condições favoráveis para se esconderem da justiça e terem uma vida tranqüila. 

Conhecidos pela História como Jagunço, naquela paragem lendária poderiam viver a margem 

da lei e prestar os serviços de que precisava o Bom Conselheiro. Mas não apenas estes 

tomavam o caminho de Canudos. 

 

...os grupos de adeptos que surgiam todos os dias, procedentes de diversos lugares 
por onde peregrinara durante mais de 20 anos, o Santo Conselheiro... . Pessoas de 
recursos, que vendiam sua terra e seu gado. Homens e mulheres paupérrimos. Índios 
do aldeamento de Miranda e Rodelas..., pretos libertos pela lei áurea... . Doentes 
mentais, aleijados, incapacitados que viviam de esmolas do Bom Jesus e esperavam 
seus milagres... (CALASANS, 1973, p.465-466). 

 
            O arraial de Canudos surpreendia por causa do seu crescimento. Após iniciada a 

guerra, em três semanas este aumentara de modo extraordinário. Como nos primeiros tempos 

da fundação a todo o momento apontavam grupos de peregrinos em demanda de paragens 

lendárias. Dentre os que o seguiam para Canudos em busca do alento das prédicas do Bom     

Conselheiro, registrava um grande número de mulheres. “O mulherio constituía então, a 

parte mais numerosa do pessoal fanático, podendo ser calculado em dois terços do bando 

que acompanhava o Conselheiro...” (DANTAS, 1922, p.146). 

           Quem eram as mulheres que fizeram parte deste movimento histórico, de repercussão 

mundial, ainda hoje é objeto de interesse de vários segmentos da sociedade científica? 

 

...Ali estavam, gafadas de pecados velhos, serodiamente penitenciados, as beatas - 
êmulas das bruxas das igrejas – revestidas da capona preta lembrando a holandilha 
fúnebre da Inquisição; as solteiras, termo que nos sertões tem o pior dos 
significados, desenvoltas e desejadas, soltas na gandaíce sem freios; as moças 
donzelas ou moças damas recatadas e tímidas; e honestas mães de famílias; 
nivelando-se pelas mesmas rezas... Faces murchas de  velhas... rostos austeros de 
matronas simples; fisionomia ingênuas  de raparigas crédulas...Grenhas maltratadas 
de crioulas retintas... (CUNHA, 2000, p.165) 

 

            Segundo José Calasans, Euclides da Cunha, em sua clássica obra “Os Sertões”, 

costuma referir-se as estas mulheres  de forma duramente estigmatizada.  Diz que as 

mulheres eram repugnantes (CALASANS, 2001, p.3), praticamente negando assim a 

presença feminina em seu livro. As poucas referências que faz, trata de mostrar a sua feiúra e 

as mazelas que carregavam sobre si. Nega ainda mais a participação destas como membros 
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daquele episódio que marcaria  significativamente a História da  Bahia e do Brasil. Devolver 

a elas o “...exigindo reconhecimento do seu papel de mulher como participantes ativos (e 

iguais) nos movimentos políticos para a mudança social”(SCOTT,1992,p.69), motiva o tema 

deste trabalho. 

 

Sem dúvida, os próprios historiadores das mulheres acharam difícil inscrever as 
mulheres na história e a tarefa de reescrever a história  exigia reconceituações que 
eles não estavam inicialmente preparados ou trinados para realizar.Era necessário 
um modo de pensar sobre a diferença e como sua construção definiria as relações 
dos indivíduos e os grupos sociais. (SCOTT, 1992, p.86) 
    

            As muitas publicações sobre o Arraial de Canudos e sua guerra pouco refere-se a 

estas mulheres. E quando se refere, é com relatos da forma desumana como elas foram 

encontradas no momento em que foram presas, geralmente de forma discriminatória. 

 

Em narrativas como as do consagrado  Euclides da Cunha (1973), mas também em 
texto de jornalistas como Lulú Parola e do próprio Lélis Piedade, encontramos a 
descrição das jagunças como seres horrendos de aparência, de caráter matreiro, 
violentas, ignorantes. Verdadeiras “bruxas” ou “harpias”, como chegaram a ser 
nominadas, careciam agora de resgate... (OLIVEIRA, 2002, p.313). 
 

           Quem eram essas mulheres? Porque buscavam o caminho de Canudos? Que papel 

desempenhavam na estrutura social daquela comunidade? Quais as funções desempenhadas 

por elas? Trabalhava na criação de animais, no plantio, apenas como mãe e mulheres dos 

conselheiristas, eram mulheres dos jagunços, daí o termo jagunças. Ou que outras funções 

desenvolviam? E as que viviam nos acampamentos? Eram apenas amantes? Como 

sobreviviam? Quem as sustentava? E as viúvas dos militares, como viveram após a morte de 

seus maridos? 

               As que acompanhavam os militares nos acampamentos eram tidas como prostitutas. 

“Algumas mulheres, amantes de soldados, vivandeiras - bruxas, de rosto escaveirado e 

envelhecido...”(CUNHA, 2000, p.467). Mas, de fato, quem eram elas? De onde viam? Por 

que estavam ali? E as viúvas dos militares? Como viveram após o combate e a perda de seus 

maridos? Pouco ou quase nada se refere a elas na literatura existente. 

             

               Ao lermos este depoimento de Euclides da Cunha em sua obra clássica sobre  

Canudos, nos reportamos às várias leituras que trata destas  mulheres no pós-guerra. Elas  

sempre são definidas como mulheres de aparência grotescas, sem polidez, sem beleza 

alguma, além de serem denominadas como  “jagunça” o que  está sempre associado ao 

comportamento dos jagunços e facínoras que buscavam em Canudos como um “homizio”. 
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Estas definições de caráter discriminatório, nos impede de uma releitura da identidade das 

mulheres do arraial.   

          Relatos como os publicados pelo coordenador do Histórico e Relatório do Comitê 

Patriótico da Bahia, Lélis Piedade, registram que várias mulheres após a guerra voltaram para 

suas famílias abastadas, e que algumas, ainda em ocasião de morte, cederam quantias em 

dinheiro para ajudar outras em condição menos favorecida, o que contradiz as definições não 

correspondem fatos, quando não relatam o perfil destas mulheres, igualando-as, influenciados 

apenas nas publicações recorrentes da época.   

 

As estratégias de identificação que se prestam ao estabelecimento do nós/outros 
manifestam-se em passagem que constroem monstros e beldades, bruxas e 
princesas, conforme os atributos valorizados pelos olhos do observador, 
caracterizando em agrupamentos de mulheres de mesma procedência, antes 
rotuladas sobre uma mesma hetero-identidade, agora vistas e diferenciadas de 
formas completamente distinta (OLIVEIRA, 2002, p.316). 
 

             Mulheres e crianças sobreviveram a Guerra de Canudos.  Muitos dessas listadas no 

Histórico e Relatório do Comitê Patriótico da Bahia com depoimentos sobre a guerra e o que 

sofreram após a queda de Belo Monte. No entanto existe uma escassez de estudo a respeito 

da origem destas mulheres. “A escassa de produção acadêmica encontrada que abrangem 

todo território nacional confirma que no Brasil, a mulher costuma ser ignorada enquanto 

sujeito histórico...” (ALMEIDA, 1998, p.51). 

              Outras obras relatam algumas das situações que envolveram as relações de gênero 

durante a guerra descrevendo que “em meio à violência do combate, registram-se episódios 

relacionados com os conflitos de gêneros, no qual a resistência ante a interferência das 

autoridades militares numa questão de casal denuncia as tentativas de manutenção das 

relações cotidianas durante a guerra. (OLIVEIRA, 2002, p.67).     

            Quem de fato são essas mulheres? Possuem posses, bens, famílias abastadas? Por que 

foram para Canudos? O que buscavam ali?  A que tipo de poder estavam expostas? 

            Não encontramos informações de quem foi a primeira mulher de Conselheiro. E a 

segunda Joana Imaginária, com a qual teve um filho. Cabe destacar a importância destas, e na 

formação deste acontecimento histórico, tentando levantar que destino estes tiveram. Ainda 

interessa-nos levantar o perfil das mulheres prostitutas que acompanhavam as expedições. 

             Quando lemos as obras, artigos e publicações sobre Canudos vêem informações de 

jagunços, personagens indispensáveis ao cenário do nordestino. Temos informações vastas, 

definições de suas origens, se facínora ou se homem de bem sofredor da seca nordestina e da 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

fome do sertão, mas se nega a origem das mulheres. As publicações disponíveis  carecem de  

informações  sobre o  papel delas  naquela comunidade e  as relações que estas mantiam com 

suas famílias se as tivesse, não se sabendo ainda a que relações de “poder” estavam 

submetidas exposta.  

Amplia o foco da história das mulheres, cuidando dos relacionamentos 
macho/fêmea e de questões sobre como o gênero é percebido, que processos são 
esses que estabelecem as instituições geradas, e das diferenças que a raça, a classe, 
a etnia e sexualidade produzem nas experiências históricas das mulheres. (SCOTT, 
1992, p.88). 
 

             Calasans afirma que o mulherio constituía a parte mais numerosa dos fanáticos que 

seguiam para Canudos, chegando a cerca de dois terços dos vinte e seis mil habitantes que 

compunham o arraial. Se estas mulheres eram em número tão expressivo como afirma 

Calasans, nas inúmeras obras que escreveu sobre Canudos, não se compreende a omissão na 

literatura e na própria História  a respeito dos papéis desenvolvidos por estas  mulheres. 

            Estes grupos eram formados em maioria por mulheres. Mas, quem eram estas 

mulheres? Negras libertas; pobres miseráveis; doentes; por que buscaram a Canudos...? Não 

se encontra referências que venham esclarecer sobre elas. 

             Encontramos informações de que também muitas mulheres acompanhavam os 

militares que marchavam para canudos. Algumas acompanhando seus maridos. Outras eram 

prostitutas. Que destino estas tiveram? E sabido que costuma-se  omitir a importância da 

mulher nos movimentos e processos históricos. Estas mulheres apesar de em grande número 

não tiveram suas identidades e origens reveladas. Lélis Piedade, ao abrigar os sobreviventes 

prisioneiras da saga de Canudos, declara que estas apresentam sentimentos de honra e recato, 

bons costumes, hábitos de trabalho, que buscavam posições para esconder a nudez da pele 

com os andrajos além de testemunha a nobreza de algumas destas mulheres que distribuía 

pequenas  quantias que traziam consigo, no sentido de melhorar a vida das mais indigentes. 

           A este respeito Wálney Oliveira em sua tese de mestrado faz as seguintes 

considerações:  

“Aos agregados dos militares era garantida a manutenção e sobrevivência. Diversas 
mulheres – esposas, viúvas, filhas, irmãs, avós e mães, fizeram requerimentos aos 
oficiais de serviço, solicitando pagamento de pensões. Alegando não poder garantir 
seu sustentar, visto que os seus provedores estavam afastados (temporária ou 
definitivamente) no serviço patriótico, buscava amparo no Estado, que devia 
assumir o lugar do homem ausente” (OLIVEIRA, 2002, p.136). 
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           Muitas petições foram realmente atendidas. Muitas daquelas mulheres que 

acompanhavam seus maridos até as áreas de movimentação das tropas com seus filhos e 

agregados, e devido aos conflitos teriam perdido seus maridos, e careciam retornar as suas 

residências.  

             O Histórico e Relatório do Comitê Patriótico da Bahia (1897 – 1901), que teve como 

Coordenador  Lélis Piedade, jornalista e farmacêutico, será de grande relevância, pois traz 

relatos dos últimos acontecimentos da Campanha de Canudos, além de registros sobre as 

mulheres sobreviventes, como  foram recebidas e encaminhadas a outras instituições, além de 

citar algumas viúvas de militares e o que aconteceu com elas. Lélis Piedade em uma 

linguagem simples expõe sobre a quarta expedição da qual participou, onde relata a grande 

diversidade social ali encontrada: doentes, feridos, órfãos, viúvas e mulheres.   

 

“ ...Merece uma leitura especial pelo caráter técnico,..., que apresenta, as descrições 
desses sujeitos , excluídos da história, que aos poucos vão adquirindo nome, origem 
geográfica e étnica, além de parentesco e outras características fímbrias dos relatos 
genéricos de fanáticos e lhes devolvendo as suas subjetividades ...”(GUERRA, 
1897-1901, p.216-217). 

 
 
               O citado Histórico e Relatório do Comitê Patriótico da Bahia faz inúmeros relatos 

sobre as prisioneiras da guerra. São depoimentos das que foram acolhidas por suas famílias. 

Outras que se uniram em matrimônio com soldados. Outras que chamavam a atenção por sua 

beleza, ou por sua feiúra. Mas de todo dos os relatos um nos chamou maior atenção o da 

prisioneira Maria Leandra dos Santos que, trazendo de Canudos perto de conto de réis, gastou 

quase metade dessa quantia procurando minorar a condição às suas companheiras de 

infelicidade até Alagoinhas. (PIEDADE, 1897-1901, p.216).  

              A História de Canudos, mesmo ampla, omite o papel da mulher como agente 

histórico, e a  necessidade de pensar em uma Nova História em  que seja devolvido a mulher 

o seu direito de participante nas construções sociais e históricas. Portanto voltamos o nosso 

olhar aos acontecimentos vivenciados por estas mulheres antes, durante e após a grande 

epopéia da “Troia de Taipa” “Canudos”.“As mulheres..... São elas que fazem os homens bons 

e maus; são as origens das grandes desordens, como dos grandes bem; os homens moldam a 

sua conduta aos sentimentos delas.”(LOURO,1997, p.678).  

                 Assim, “a relação entre Gênero e História constitui-se uma categoria de análise 

que se impõe na revisão da História oficial e da História da humanidade”(ALMEIDA,1998, 

p.50). Partindo desse princípio se faz necessário rever a História, e retirar desta as 

informações sobre as mulheres que, acompanharam o Antonio Conselheiro e que com ele se 
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estabeleceram em Canudos, e as outras que, de forma, diferente também fizeram parte 

daquela página da nossa História naquele momento.  

               Canudos apresenta, portanto uma complexidade tamanha, com variantes sociais e 

históricas que apontam questões ainda não estudadas, em pormenores, e que não serão 

esgotadas.  Analisar Canudos sob uma perspectiva de gênero retomará dados não observados 

sobre estas mulheres que viviam na “Canaã Terrestre”, no Belo Monte, que por ocasião de 

sua queda, sofreu toda sorte de violência.  
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IRMANDADES RELIGIOSAS: ESPAÇOS DE DEVOÇÃO E DISPUTAS POLITICAS 
NA PARAIBA OITOCENTISTA 

 

Jose Pereira de Sousa Junior1 

 
 

Resumo: O objetivo deste trabalho é apresentar algumas discussões sobre a atuação das 
Irmandades religiosas na Paraíba oitocentista e perceber como eram construídos seus espaços 
de sociabilidades, devoção e suas disputas políticas entre seus participantes e a Igreja 
Católica. Analisando os documentos, percebemos que um dos aspectos que envolvia a 
sociedade daquela época e os associados das irmandades se constituía pelas tensões que 
perpassavam suas complexas relações políticas e de poder, visto que, nem só as solidariedades 
ou as devoções eram garantia de convivência harmônica entre seus participantes. Constatamos 
ainda, que para as irmandades funcionarem era preciso que seus participantes negociassem 
com os representantes da ordem social, isto é, tanto a Igreja e o Estado, para só depois serem 
encaminhados a solicitação para sua aprovação e o legal funcionamento, além da aprovação 
de seu compromisso, documento que regulava suas normas e regras de funcionamento e a 
conduta social de seus participantes. O fato é que nem sempre estas relações ocorriam de 
forma simples, e mesmo depois de aprovado começavam ai, as disputas internas para a 
formação da mesa que iria administrar a irmandade. 
 
Palavras-Chave: Irmandade – Política – Devoção. 
 
  
Abstract: The purpose of this paper is to show some discussion about  the present 
performance of the religious brotherhood in the Paraíba in the second half of the century XIX 
and notice how it were build the palces of demand ,devotion and parties together the society 
and “brothers” ( black and brown ) that united the brotherhood. During the research in contact 
with  the statute and engagement we could notice that these associations possesed beyond of 
 a  religious feeling a assisting character. In this set , the religious parties occupied an 
eminence place, therefore the streets lend places to the colored ornament , happiness musics 
and “choreography” of the dances . The main aspect in this paper follows a way into the 
Cultural History. Until the moment we got classified some engagements of the brotherhoods 
as the Nossa Senhora do Rosário dos homens pretos, São Benedito and  Nossa Senhora das 
Dores, etc.   

  
Key-words: Brotherhood – Politic – Cult. 
 
 

 
As irmandades religiosas tiveram uma importância fundamental na expansão católica 

na América Portuguesa e, assim como suas congêneres lusitanas, reunindo leigos em torno da 

devoção a um santo ou santa, além de prestar serviços de ajuda mútua  que iam desde a 
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realização da festa á promoção de cerimônias de enterramento e auxilio aos irmãos 

necessitados (doentes, presos, cativos). Desse modo, as irmandades que foram erguidas entre 

os séculos XVII ao XIX no Brasil, foram responsáveis pelas devoções católicas e pela 

promoção das procissões e festas, marcada pela grandiosidade das manifestações exteriores da 

fé e também marcada pelas questões políticas que envolviam as irmandades, o Estado e o 

poder eclesiástico. 

As irmandades eram regidas por um conjunto de regras chamadas de compromissos 

que deveriam ser aprovados pela Igreja Católica, Presidente de Província e pela autoridade 

monárquica, para depois ter seu direito de funcionamento. Estavam fixadas nos compromissos 

as normas pelas quais deveriam ser administradas e as obrigações e os direitos dos irmãos e 

irmãs. A historiadora Kátia Mattoso, afirma que; 

 

O primeiro objetivo de uma irmandade era congregar certo numero de fieis em 
torno da devoção a um santo escolhido como padroeiro. Frequentemente seus 
membros viviam na vizinhança da mesma paróquia, mas havia irmandades que 
associavam pessoas por devoção, oficio, cor da pele ou estatuto social. A base de 
tudo era o ‘compromisso’, conjunto de regras que determinavam os objetivos da 
associação, as modalidades de admissão de seus membros, seus deveres e 
obrigações. (MATTOSO, 1992, p.397). 
 

A devoção e as festas, podem ser vistas como elementos integrantes das irmandades, é 

carregada de símbolos, rituais e significados que são reapropriados e internalizados pelos 

irmãos e irmãs pertencentes a uma irmandade. Os irmãos, no interior das festas observam, 

interagem, aprendem, se expressam, conquistam e “libertam-se” – pelo menos 

momentaneamente – de normas de comportamentos impostos pela sociedade escravista e pelo 

poder eclesiástico, mas, ao mesmo tempo incorporam padrões de comportamento específicos 

presentes na sua própria cultura. O corpo presente na festa é o humano, o sagrado, o profano, 

o ritmado, o sociável. Na festa, podemos identificar os traços da cultura de um povo, de sua 

etnia, de grupos sociais que buscam em meio a festa construir espaços de sociabilidades, 

trocas de experiências e a afirmação de sua cultura e identidade. De acordo com Mary Del 

Priore; 

As festas, além de misturar estilos, sons e partituras, misturavam também os 
corpos. Embora a maioria dos narradores destaque a presença de nobre de armas, 
chefes militares, embaixadores, arcebispos, bispos e prelados (...) são também 
unânimes em destacar a presença do povo. (PRIORE, 1994, p.19) 
 

A “historia” da vida dos santos e santas tiveram papel fundamental no sistema de 

conversão dos negros ao catolicismo. As historias de suas vidas foram contadas por 

pregadores e entremeadas de cenas de milagres, enfatizando seus poderes de cura e de 
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proteção a aqueles que lhes tivesse devoção, construindo em torno de suas imagens um 

sentimento de respeito e veneração que fez parte do imaginário religioso desde o período 

colonial. De acordo com Luiz Mott, “Deve-se aos Carmelitas e Franciscanos, no Brasil 

Colonial, a propagação da devoção aos santos negros.” (MOTT, 1993: 245).     

Desde os séculos XV e XVI, eram sob essa inovação que em Portugal se congregavam 

os homens negros. Segundo Julita Scarano, “ imagens de santos negros foram introduzidas em 

Portugal por volta do século XI. A irmandade dos negros dessa devoção foram sofrendo 

transformações gradativas em relação às irmandades de brancos.” (SCARANO, 1975: 38); O 

aparecimento dessas associações foi duramente criticado pelos irmãos do Rosário dos brancos 

que acusaram os dominicanos por terem permitido que os negros tivessem uma irmandade 

inteiramente de sua gente. 

Essas associações, além das atividades religiosas que se manifestavam na organização 

de procissões, festas, coroação de reis e rainhas, também exerciam atribuições de caráter 

social como: ajuda aos necessitados, assistência aos doentes, visita aos prisioneiros, concessão 

de dotes, proteção contra os maus-tratos de seus senhores e ajuda para comprar ou negociar a 

carta de alforria. No entanto, uma das atribuições mais lembradas nos capítulos dos estatutos 

ou compromissos das irmandades refere-se à garantia de um enterro para os escravos, 

frequentemente abandonados por seus senhores nas portas das igrejas ou nas praias para que 

fossem levados pela maré da tarde. 

A devoção a N. S. do Rosário estendeu-se por varias regiões do país e congregava 

negros de vários extratos sociais, como o forro e o escravo. Além disso, as festas em 

homenagem a N. S. do Rosário nos fornecem dados interessantes sobre a cultura negra e a 

inserção do elemento escravo ou forro dentro da sociedade brasileira. 

Viver a fé e a devoção para os irmãos era também em viver a festa, uma vez que toda a 

festa em louvor à Nossa Senhora do Rosário por exemplo, se resumia à parte religiosa e à 

realização de uma quermesse, em que todas as despesas corriam por conta dos festeiros, os 

quais contavam com a doação de alimentos e outras ajudas para sua realização. Entretanto, as 

comemorações eram celebradas com muita reza e fartura, cumprimentos e abraços 

concretizados, além da procissão. 

Nesse universo, temos a presença dos senhores de escravos e autoridades religiosas e 

políticas da época, que estabeleciam vínculos de sociabilidade com a população presente, 

transformando-se no atrativo das comemorações. Aquele era mais um momento de projeção 

social, em que apareciam como pessoas aquinhoadas da cidade e incentivadoras da festa. 
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Se de um lado tínhamos a exposição social e econômica, em que a população 

demonstrava sua fé ao catolicismo, do outro os negros tinham, naquele momento, a 

oportunidade de transmutar sua fé e religiosidade ao culto ancestral e às suas divindades, 

travestidas de santos católicos, podendo, a seu modo, fazer as devidas reverências e 

evocações, sempre vigiados pelos olhos de seus senhores. 

Para que estas irmandades entrassem em funcionamento, existia toda uma discussão de 

cunho político e religioso entre os membros do clero que muitas vezes não aceitavam a 

construção e funcionamento desta  irmandade, vendo-a como um espaço de idéias sediciosas, 

onde muitos que dela faziam parte se aproveitavam da situação para requerer liberdade e 

muitas vezes até fugir para algum quilombo próximo com a ajuda dos outros irmãos.    

As irmandades eram instituições regidas por um estatuto, o compromisso, que deveria 

ser confirmado pelas autoridades eclesiásticas e pelos monarcas. Nele estavam contidos os 

objetivos da irmandade, o seu funcionamento, as obrigações de seus membros, assim como os 

direitos adquiridos ao se tornarem membros dessas associações. A principal característica das 

irmandades neste período era a sua autonomia. Através da Mesa Administrativa procuravam 

gerir todos os seus negócios e decidiam sobre todas as questões internas e externas. De acordo 

com o estatuto, “A nomeação de Rei e Rainha dentre os irmãos pretos somente admittida 

desde os antigos tempos, será respeitada, e a meza a fará a seu aprasimento, e quando 

reconhecer conveniente.” (compromisso da Irmandade de Nossa Senhora do Rosário da 

Povoação da taquara – Bispado da Parahyba do Norte – 1866). 

A construção de prédios bem equipados e ornamentados revela a importância das 

igrejas para os negros, enquanto símbolo de prestígio e espaço de vivência religiosa e social. 

As festas religiosas, os pomposos funerais, o socorro aos irmãos mais necessitados também 

eram indicativos da habilidade das irmandades para gerenciar os seus bens. Para isso 

cercavam-se de vários cuidados e estabeleciam várias normas para regular a atividade do 

tesoureiro e do procurador: 

 Fazer com todo cuidado e zelo as arrecadações dos dinheiros da irmandade, exigindo 
do Juiz providencias para facilitar-los bestes trabalhos e zelar sobre os bens da 
Irmandade, fazendo recolher algum que tenha sido emprestado, e não deixando sahir 
nenhum de qualquer ordem que seja sem licença por escrito do Juiz (compromisso de 
Nossa Senhora do Rosário da Povoação da Taquara. Cap. 7º - Art. 17º - Parayhba do 
Norte – 1866)   

 
As festas promovidas pelas irmandades religiosas além de ser uma manifestação 

cultural, pode ser entendida como um momento de alegria, de transgressão a ordem e a 

oportunidade para questionar a sociedade vigente e afirmar seus valores culturais e religiosos. 

A festa representava para os negros, instantes de esquecer ou contrariar os conformismos 
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sociais. Este caráter de ruptura que a festa apresenta em relação a vida ordinária em que vivia, 

mostra como a festa rompe com a ordem social estabelecida. Como afirma Michel de Certeau,  

 

 Um uso (‘popular’) da religião modifica-lhe o funcionamento. Uma maneira de falar 
essa linguagem recebida a transforma em um canto de resistência, sem que essa 
metamorfose interna comprometa a sinceridade com a qual pode ser acreditada, nem a 
lucidez com a qual, aliás, se vêm as lutas e as desigualdades que se ocultam sob a 
ordem estabelecida (CERTEAU, 1994: 78-79);   
 

E é este rompimento com esta ordem que nos interessa, pois a partir dele procuramos 

dimensionar a situação do negro e forro dentro deste universo social escravista, no qual este 

negro busca a todo o momento romper com as normas impostas na tentativa de manter viva 

sua cultura e sua identidade religiosa. 

Percebemos que as Irmandades foram fundamentais para a integração do homem de 

cor na sociedade, além de nos permitir recuperara certos costumes africanos a partir das 

apropriações culturais inseridas na festa tais como a coroação do Rei Congo. Este ritual 

concedeu ao negro um papel marcante na formação cultural da sociedade brasileira. Vale 

salientar, que ainda hoje, este ritual continua sendo praticado em algumas cidades paraibanas 

como é o caso de Pombal, Santa Luzia e o Congo. Fato este, que mostra a resistência e 

permanência deste costume secular entre as comunidades negras. 

Para uma analise dos significados presentes na festa nos apoiamos na teoria do 

dialogismo cultural de Mikhail Bakhtin.2 Para este estudioso o momento festivo é muito 

elucidativo á respeito do dialogo entre a cultura oficial e a não oficial. Bakhtin desenvolve a 

questão da literatura carnavalesca principalmente ao descrever as festas medievais na obra de 

Rabelais. Tais festas são por ele consideradas como uma segunda vida do povo. Assim os 

significados dos símbolos presentes nas festividades são vistas a partir da teoria do 

dialogismo. 

Para o povo, em especial o negro, religião e festas, eram costumes/tradições e 

expressões importantes na sua vida cotidiana, pois contribuía para (re)afirmar sua identidade 

cultural negra. Na província da Paraíba e em todo o Nordeste, religião e festas constituíam 

assunto fundamental na vida destes negros(as), principalmente quando passavam a fazer parte 

                                                 
2 O texto sobre a literatura de Rabelais, BAKHTIN, Mikhail – A Cultura Popular na Idade Média e no 

Renascimento: O contexto de Fraçois Rabelais, tradução Yara Frateschi Vieira. São Paulo: Hucitec; Brasília. 
Editora UNB, 1993. Esta teoria é explicada da seguinte forma por Luiz Roncari: “Dialogia foi o termo que 
mais usou para descrever a vida do mundo da produção e das trocas simbólicas, composto não como um 
universo dividido entre bons e maus, novos e velhos, vivos e mortos, certos e errados, verdadeiros e 
mentirosos, etc. Mas como um universo composto de signos, do mais simples, como dois paus cruzados 
formando uma cruz, até os enunciados mais complexos, ambíguos e mutáveis.”  
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das irmandades. A rotina diária era interrompida muitas vezes ao longo do ano, pela 

organização ou a participação em diversas festas, que assinalam a quebra periódica desta 

rotina. Para os que as organizavam, as festas representam propriamente momentos de lazer, de 

trabalho intenso e prazeroso, no seu preparo e na sua realização. 

   As manifestações religiosas afro-brasileiras, em particular as Irmandades, 

caracterizavam-se pela realização de varias festas. O transe, as iniciações, as comemorações 

das divindades, as obrigações dos irmãos e irmãs, são assinaladas com festas, toques, danças, 

cânticos e oferendas de alimentos especiais às divindades. Assim, em alguns momentos do 

ano se caracterizava, para o “povo-de-santo”, por uma sucessão de festas. Além das festas 

específicas do culto, muitos terreiros também faziam ou participam destas festas negras, que 

podem ser e são consideradas integrantes da cultura popular. 

Queremos com isso demonstrar que as festas realizadas por esta irmandade religiosa 

permitem ao negro expressar-se culturalmente dentro da sociedade vigente. Ele deixa de ser 

um agente passivo e passa a ser um agente ativo. No momento da festa ele não é mais um 

simples escravo ou um negro livre marginalizado, ele é o irmão de uma irmandade que passa 

a ser respeitada pela população branca, que inclusive é capaz de acatar as decisões de homens 

negros livres em relação a organização das festas. Temos um documento em que a Irmandade 

do Rosário dos homens pretos estabelece dentro de seu estatuto algumas prerrogativas para 

aceitar um irmão de cor parda ou branca. 

Compromisso do Rosário, datado de 1866 estabelece nos seguintes artigos: 

 

Art. 2º - Também poderão fazer parte da Irmandade as pessoas brancas, as quais 
nunca exercerão cargo algum, que não seja por mera devoção; 

                                               Art. 4º - Dentre os irmãos e irmãs brancos serão escolhidos pela meza por simples 
aclamação um juiz, uma juíza por devoção como protetores da festa de Nossa 
Senhora do Rosário;  (Compromisso da Irmandade de Nossa Senhora do Rosário da 
Povoação da Taquara – 1866. Arquivo da Diocese do Estado da Paraíba, João 
Pessoa.)  
 

  Estes artigos nos mostram que não havia impedimento para a entrada de um irmão de cor 

branca na Irmandade, porém estabelece restrições quanto sua participação, deixando a este 

apenas a possibilidade de devoto e sem participar da estrutura organizacional da Irmandade.  

Citando a historiadora Julita Scarano, que concorda com essa construção e restrição feita 

pelos negros aos irmãos de cor branca, principalmente na elaboração das festas, apesar dos 

limites impostos pela Igreja Católica,  ela afirma:  
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As associações do Rosário permitiam que o escravo e outros homens de cor se 
reunissem dando vazão às tendências gregárias ou lúdicas. Como as celebrações eram 
ordinariamente religiosas e assim abertas a toda população, qualquer festa católica 
poderia proporcionar tais oportunidades, mas era nas comemorações de seus santos 
protetores que o preto se torna o organizador, o “dono” da festa, patrocinando-a a seu 
gosto. (SCARANO, 1975: 145). 

        

No contexto das festas, percebe-se a devoção, as sociabilidades e os conflitos políticos, 

pois havia vários rituais cujos símbolos podem revelar uma tensão inconsciente com a ordem 

estabelecida e o reforço da solidariedade entre os irmãos que aproveitavam para pedir 

proteção a Nossa Senhora do Rosário para que esta lhes ajudasse a encontra um pouco de paz 

e a tão sonhada liberdade. Assim, neste contexto das festas e das devoções, percebe-se que o 

escravo tinha plena consciência da sua situação enquanto “ser escravo” e em muitos 

momentos usaria esta consciência para negociar com seu senhor a sua participação nos 

festejos do rosário.  

 A religiosidade assume neste momento, uma face não acomodatícia às engrenagens dos 

poderes estabelecidos, mas uma face transgressora na qual os símbolos desempenhariam 

funções  múltiplas como as devocionais e contestativas, em meio s tensões e solidariedades 

diversas que perpassavam os universos cultural e social vigentes na sociedade paraibana do 

século XIX.   

 Para os detentores do poder, as autoridades civis e eclesiásticas, as irmandades eram 

concebidas como fontes de perigo. Assegurando-se enquanto grupo organizado, as confrarias 

religiosas procuravam fugir das intervenções destas autoridades, reivindicando a 

independência da associação. A construção de um templo religioso próprio era tida como um 

dos principais meios para alcançar essa independência, permitindo aliar maior status à maior 

liberdade de ação (Scarano, 1976).  

 A compreensão que temos da atuação das irmandades religiosas no Brasil durante o 

século XIX, passa pela situação das relações entre o Estado e Igreja na sociedade. O regime 

de Padroado transformava as irmandades em instituições mistas,  sujeitas tanto á jurisdição do 

Estado quanto á da Igreja. O papel que estas instituições desempenhavam na evangelização e 

na assistência aos irmãos fez com que se tornassem alvos constantes na disputa entre o poder 

temporal e o poder espiritual. Ambos temiam a excessiva autonomia destas irmandades, estas 

por sua vez, sempre tentaram afirmar sua importância diante daqueles organismos 

normatizadores. 

 Partindo deste contexto, a analise preliminar que fazemos sobre as irmandades, é a de 
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que as mesmas assumiram papeis extremamente ricos na fase imperial devido seu poder de 

atuação e argumentação junto às autoridades da Igreja e os representantes da coroa 

portuguesa na província da Parahyba do Norte, vilas e cidades. Acreditamos, que para a 

Igreja as irmandades representavam um conjunto de fiéis importantes na afirmação  da 

instituição perante o Estado, como também um espaço de sediciosos, de debates políticos e 

conspiratórios, e por isso merecia cuidados e vigilância. 

 No entanto, também lhe eram opositoras na medida em que sustentavam uma 

perspectiva leiga e tradicional da religião católica a qual os bispos se esforçavam em 

"depurar". Para o Estado representavam uma perspectiva na manutenção da ordem social na 

medida em que dirigiam a vida dos fiéis dentro dos preceitos da religião oficial e também por 

assumirem importante papel na assistência pública. Mas, as irmandades também sofriam com 

as intervenções ao tentarem alterar seus espaços e costumes dentro das suas praticas 

costumeiras desenvolvidas no interior das irmandades.  
A festa do Rosário era um acontecimento com múltiplos eventos, inclusive político, do 

qual é impossível separar as manifestações do sagrado e do profano. Integravam a festa 

missas, procissões, cerimônia de posse do rei e da rainha da Irmandade, o banquete, 

intercalado em um complexo ritual, no qual se desenvolvem representações dramáticas, 

conhecidas como Congadas3 ou festa do Rosário, em razão da eleição dos “reis do congo”.  

De acordo com Marina de Mello e Souza, “as festas de reis negros, deram-se no âmbito das 

irmandades de homens pretos, escravos, forros ou livres, em torno de um santo(a) protetor(a) 

e de um altar no qual este era cultuado. Essas corporações cumpriam diversas funções de 

ajuda mútua, socialização e diversão.” (SOUZA, 2006, 183). 

Iremos aqui, tentar reconstituir o ambiente festivo e devocional  daquele período. A 

festa de Nossa Senhora do Rosário iniciava-se com a missa celebrada pelo pároco, aonde 

ocorria a coroação do Rei e da Rainha, após a missa e a coroação saia-se em procissão ou 

cortejo, ao longo do trajeto dançava-se, bebia-se, batucava-se em louvor a santa e ao Rei e 

rainha recém empossado. A festa terminava na praça pública em frente à igreja, onde se 

continuava às comemorações. Fazer parte da festa era fundamental para que o negro 

experimentasse a condição de liberdade e transgrida a ordem e os preceitos difundidos pelo 

Estado e pela Igreja. 

                                                 
3 A congada possui características comuns a uma festa popular bastante conhecida no Brasil: o carnaval. Isto 

porque o carnaval pode ser considerado um momento especial que guarda com o cotidiano brasileiro uma 
relação altamente significativa e politicamente carregada, pois caracteriza-se como um ritual que permite a 
inter-relação da vida séria com a vida não-séria. (DAMATTA, 1997, P. 40)  
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Percebemos que as festas eram grandiosas e memoráveis, pois se passava o ano inteiro 

arrecadando dinheiro para sua realização. O objetivo era fazer com que os irmãos guardassem 

na memória aquele momento festivo e com uma grande sensação de liberdade para dançar, 

cantar, beber e adorar aquela que para eles era sua grande protetora, isto é, Nossa Senhora do 

Rosário. 

A festa representava o ápice de seus calendários, era o momento da confraternização 

entre os irmãos, sendo considerada uma das atividades mais importantes a serem praticadas e 

respeitadas em termos do compromisso. De certa forma, as devoções e as festas, contribuíram 

para reafirmar o papel da religião num espaço que se transformava a ponto de a própria Igreja 

ter que se render às evidencias de que, mesmo diante da necessidade da reforma dos costumes 

e das irmandades, não poderia deixar de contar com o auxilio valoroso dos sodalícios na 

defesa dos valores cristãos ameaçados pelo deslanchar do processo de secularização 

predominante na fase imperial no Brasil.  

A partir do que a festa representa na cultura religiosa, ou seja, de que modo ela permite 

a transgressão da lógica da rotina e da exacerbação dos comportamentos, seu significado 

atinge todo tipo de relação social. Da família ao ciclo de amizades; da religião ao encontro de 

amantes da música; do ambiente de trabalho ao ambiente de lazer. Em todos os espaços a 

festa é permitida para celebrar a representação de alguém ou de algo, conquistado individual 

ou coletivamente e que possui significado comum para ser celebrado. A festa, como elemento 

formador da cultura, portanto, é carregada de símbolos e significados que são internalizados e 

reproduzidos pelas gerações de modo a traçar um perfil de sociedade á qual está vinculada.  

O homem, no interior desta festa, observa, interage, aprende, se expressa, participa, 

conquista e se “liberta” - pelo menos temporariamente - de padrões de comportamento 

familiar, ao mesmo tempo em que incorpora padrões de comportamento de grupos sociais 

específicos presentes no âmbito da mesma. Na festa também está presente o exagero do real, o 

extrapolar da rotina que tanto reforça padrões valorativos de comportamento humano. Este 

exagero do real presente na festa é resultado do rompimento com a rotina e, portanto, é 

permitida, pois se encontra no seu espaço onde tudo é possível, tudo é “liberado”, pelo menos 

no decorrer das comemorações festivas presentes nos compromissos das irmandades 

religiosas.    

Nesse sentido, o batuque das caixas, as vozes desencontradas, os pulos e requebros 

desordenados não se resumiam apenas a uma cultura deturpada, mais que isso, era essas 

práticas e representações que faziam dos negros sujeitos fortes, persistentes, que conseguiram 

restabelecer-se frente a tantos conflitos e tensões que, muitas vezes, os impediam de 
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rememorar traços diversos de suas origens, dar continuidade a elas, mas que acabavam por 

impulsionar o grau de pertencimento e de tradução da sua cultura e da sua identidade. 

A dança e a devoção representam dois momentos importantes no âmbito das festas 

celebradas pelas irmandades. Na dança, ocorre uma transfiguração dos sujeitos que se 

transformam em personagens e imitam o rei, a rainha, o capitão, os dançadores, etc., buscando 

uma unidade no significado da festa do rosário, ou seja, buscam uma representação do 

Reinado como um modelo social da monarquia que foi vivida por seus antepassados negros 

trazidos da África e escravizados na época do Brasil - Colônia.  Na obra Reis Negros no 

Brasil Escravista, a autora Marina de Mello e Souza afirma: 

 

Essas cerimônias [eleições de reis negros no Brasil escravista] ricas em significados 
difíceis de serem desvendados, de uma complexidade que passou desapercebida á 
maioria dos seus observadores e estudiosos e resulta do encontro entre portugueses 
e africanos no contexto das relações escravistas. A aceitação do catolicismo pelos 
negros não foi total e imediata, mas podemos dizer que houve uma fusão entre os 
rituais africanos e a religião católica. O interessante é tentar entender como as 
diferenças tornaram-se similitudes, como a cruz se tornou um nkisi, os missionários 
católicos, ngangas, e D. Pedro II, Nzambi Mpungu. Como do encontro das duas 
religiões , dos seus sacerdotes e seguidores, nasceu o que vem sendo chamado de 
cristianismo africano, que aceita vários elementos do cristianismo e combina de 
forma dinâmica as diferentes cosmologias. (SOUZA, 2006, p.67) 

 

A devoção era, também, um dos requisitos básicos pelas irmandades, a começar da 

definição do orago4 que estabelecia os requisitos para a entrada do irmão na irmandade. 

Requisitos esses que implicavam uma serie de obrigações para o devoto. Primeiramente, a  

profissão da fé católica, sendo a partir deste ponto firmados critérios de admissão, depois o 

zelo material pela irmandade, praticar doações e participar das festas.  

Os estatutos das Irmandades religiosas mencionam os dias da semana e do ano 

dedicados ás práticas devocionais, mais o calendário litúrgico a ser obedecido. Do numero de 

cultos, distinguem-se três, a saber; um relativo ás praticas cotidianas (rezas, novenas, missas 

semanais), outro relativo cultos celebrados com outras irmandades, e, um terceiro, promovido 

pela confraria, em homenagem á padroeira e aos  santos(as) alocados nos altares laterais das 

igrejas. Era a grande festa e devoção a São Benedito e a Nossa Senhora do Rosário, momento 

esperado por todos os irmãos e irmãs pertencentes a irmandade. Conforme afirma o 

compromisso da Irmandade do Glorioso São Benedito; 

 

                                                 
4 Santo da invocação que dá nome a uma capela ou templo. Neste caso, estamos nos referindo a de Nossa 

Senhora do Rosário.  
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Todos os irmãos, principalmente os mesários, são obrigados a assistir de cruz 
alçada a missa celebrada neste convento nos dias seguintes: primeiro de janeiro, 
Domingo da Ressurreição, domingo do espírito santo, domingo da santíssima 
Trindade, Quarta feira de Cinzas, Domingos de Ramos, e a todas as mais 
festividades que se fizerem no convento; porém a estas precedirá convite do prelado 
(compromisso da irmandade do Glorioso São Benedito, cidade da Paraíba do Norte, 
Capítulo 9, artigo No 34, ano 1866.)       

         
O século XIX é caracterizado por grandes transformações políticas, sociais e culturais 

que parecem a tudo subverter, abalando as estruturas monásticas aqui edificadas desde o 

período da colonização. Assim, estudar as irmandades nesse período, não significa negar as 

transformações que foram sofrendo ao longo dos séculos, mas sim, perceber os seus ritmos e 

ver como se comportavam neste processo de mudanças culturais, políticas e religiosas. Deste 

modo, buscar compreender as relações culturais e devocionais estabelecidas pelas irmandades 

é apontar e reconhecer que a historia é construída de variados sujeitos sociais que buscam 

conquistar seus espaços, e assim, poder reafirmar suas identidades culturais e religiosas 

perante aos seus semelhantes e nos espaços em que vivem. 

O século XIX é caracterizado por grandes transformações em todos os âmbitos sociais 

que parecem a tudo subverter, abalando todas as estruturas sociais, políticas, econômicas, 

culturais e religiosas. Estudar as irmandades nesse período, não significa negar as 

transformações e sim perceber os seus ritmos e ver como se comportavam as irmandades 

neste processo de mudanças. Deste modo, buscar compreender as relações cotidianas 

estabelecidas pelas irmandades é apontar e reconhecer que a historia é construída de variados 

sujeitos sociais que buscam conquistar seus espaços e assim poder reafirmar suas identidades 

culturais e étnicas perante aos seus e o espaço em que vivem. 

Desta forma, estudar as Irmandades religiosas como por exemplo, a do Rosário e de 

São Benedito, tomando como ponto de partida suas diferentes manifestações culturais, as 

querelas políticas e suas devoções, é também uma tentativa de compreender seu cotidiano, 

suas formas de funcionamento e as estratégias de sobrevivência social e cultural dos negros 

que dela faziam parte, é buscar entender como as praticas culturais iam moldando a 

sociedade, estabelecendo novos códigos de sociabilidade entre os irmãos (escravos ou 

forros), com a sociedade branca e escravista na Paraíba Imperial. 
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“DE MÃOS ABANANDO”:  mudanças e declínio da prática do dote no Maranhão no 
início do século XX 

 
Elizabeth Sousa Abrantes1  

 
 
Resumo: O presente estudo trata do declínio e das mudanças ocorridas na prática do dote no 
início do século XX, quando este costume deixou de ser considerado uma obrigação social 
das famílias proprietárias. Apresentamos os contratos antenupciais que compunham os novos 
arranjos matrimoniais, em que eram os noivos que dotavam suas futuras esposas, de acordo 
com o ideal burguês do homem como provedor do lar, em que o marido devia ser  capaz de 
sustentar esposa e filhos sem precisar da ajuda de um dote. Apesar dos discursos condenando 
o uso do dote, esses casos de dotação feitos pelos futuros maridos podem ser vistos como uma 
resistência dos valores conservadores da sociedade patriarcal, para que as mulheres, 
especialmente das camadas médias e altas, continuassem na dependência econômica dos seus 
maridos e não buscassem sua independência em uma profissão e no trabalho remunerado fora 
de casa.   
 
Palavras-chave: Dote. Casamento. Mulheres. Maranhão 
 
 
Résumé : Présente étude il traite de la baisse et des changements produits dans la pratique de 
il le dote dans le début du siècle XX, quand cette habitude a cessé d'être considérée une 
obligation sociale des familles de propriété industrielle. Nous présentons les contrats 
prénuptiaux qui composaient les nouvelles dispositions matrimoniaux, où étaient les fiancés 
elles lesquelles dotaient leurs futures femmes, conformément à l'idéal bourgeois de l'homme 
mange fournisseur du foyer, où le mari devait être capable de soutenir femme et des fils sans 
avoir besoin de l'aide d'un dotent. Malgré des discours en condamnant l'utilisation de il le 
dote, ces cas de dotation faits par les futurs maris peuvent être vus comme une résistance des 
valeurs conservatrices de la société patriarcale, pour que les femmes, spécialement des 
couches moyennes et hautes, continuaient dans la dépendance économique de leurs maris et 
ils ne cherchaient pas son indépendance dans une profession et dans le travail rémunéré 
excepté de maison.    
 
Mots clés : Il dote. Mariage. Femmes. Maranhão 
 
 

Segundo o costume da sociedade colonial  brasileira, eram considerados dotes os bens 

que a mulher trazia para o casamento e que eram unidos aos do marido no sistema de meação. 

Como explicou o jurista Augusto Teixeira de Freitas,  “chamava-se dote, em geral, tudo 

quanto a mulher traz para a sociedade conjugal, qualquer que seja o regime de casamento, e 

por isso pode haver dote, sem que haja o regime dotal.” 2  

                                                 
1  Professora  Assistente do Departamento de História e Geografia. Mestre em História do Brasil, pela 

Universidade Federal de Pernambuco, e doutoranda em História Social, pela Universidade Federal 
Fluminense. 

2  Notas de Augusto Teixeira de Freitas, nos comentários de uma nova edição das  Ordenações Filipinas, no 
século XIX,  p. 836 
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Mas, o próprio jurista explicou que o verdadeiro  regime dotal era estipulado num 

contrato antenupcial, ou seja, num contrato dotal. Por isso, o dote, em sentido amplo e dentro 

do sistema de meação, “não significava apenas um adiantamento da legítima, mas também a 

soma de bens com que cada um dos contraentes entrava para o matrimônio, quer esses bens já 

tivessem sido herdados quer fossem adiantados pelos progenitores”. (SILVA, 1984: 101)  

A historiadora Muriel Nazzari  (2001: 19) também definiu  os dois sentidos da palavra 

dote em português, do ponto de vista de quem o concede,  definido como os bens que os pais, 

parentes e não parentes concedem a uma mulher por ocasião do casamento. Do ponto de vista 

de quem recebe, o casal de cônjuges,  o dote é definido como os bens que uma mulher leva 

consigo para a sociedade conjugal. Nessa definição, o dote é entendido em sentido lato, como 

os bens que uma noiva leva para o casamento, quer os tenha recebido dos pais ou  que possuía 

como viúva. 

 Na sociedade colonial brasileira, herdeira dos costumes portugueses e da legislação 

metropolitana, o dote era uma peça-chave no contrato matrimonial das famílias de posses, 

havendo um favorecimento das filhas em detrimento dos filhos.  O estudo de Muriel Nazzari, 

para a capitania de São Paulo, concluiu  que no século XVII  os dotes das filhas eram maiores 

que a herança dos seus irmãos e que suas próprias legítimas3, e por essa razão dificilmente 

elas levavam o dote à colação.4  

No final do século XIX, o hábito do dote já não era considerado uma obrigação para as 

famílias proprietárias, sendo cada vez mais comum que suas filhas se casassem “de mãos 

abanando”, ou seja, sem dote. Segundo Muriel Nazzari (2001: 232-235), os novos contratos 

antenupciais com doação de dotes por parte dos noivos, geralmente no regime de separação de 

bens, refletiam a desigualdade econômica inicial entre os cônjuges e essa nova prática  tinha 

relação com a “decadência da prática do dote”. Era um exemplo de um novo tipo de 

casamento em que o marido sustentava esposa e filhos, sendo que das noivas de famílias ricas 

o marido podia ter a expectativa de uma boa herança ou uma sociedade na empresa da família 

de origem  da esposa, mas  o importante era que  o noivo não precisava de um dote para se 

casar.  

Pelo Código civil de 1916, os noivos eram livres para fazer doações recíprocas, ou 

apenas de um a outro, devendo constar na escritura antenupcial tanto estas doações como 

                                                 
3  Nos casamentos feitos sob o regime de comunhão de bens, em caso de falecimento de um dos cônjuges o 

outro recebia, a título de sua parte original, a metade dos bens tidos em comum. A legítima representava a 
parte do cônjuge falecido, herdável por sucessão. 

4  Se os dotes fossem desiguais, a igualdade deveria ser restabelecida no momento do inventário e das partilhas, 
através da colação, ou seja, da devolução do dote para o espólio da família a fim de que fosse feita a partilha 
dos bens igualmente entre os herdeiros.  
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aquelas feitas por terceiros. Segundo os testamentos maranhenses do início do século XX, 

eram mais comuns os casos de noivos dotando suas futuras esposas, fato excepcional no 

período colonial. A prática do dote, em vez de desaparecer nesse período como pareciam 

indicar as críticas a esse costume desde o século anterior, parecia receber nova roupagem, 

“modernizando-se”.  

A condenação do uso do dote nos arranjos matrimoniais das classes favorecidas 

parecia mais discursiva que efetiva, e essa nova forma de dotação pode também ser vista 

como uma resistência dos valores conservadores da sociedade, uma forma dos homens 

continuarem a tutelar suas esposas, especialmente da classe média, para que não buscassem 

sua independência em uma profissão, mas terem no casamento a garantia de sua subsistência 

sem a necessidade de um trabalho fora de casa.  

Os testamentos maranhenses e insinuações de dote5 do início do século XX apontam 

algumas mudanças no costume e na diversificação dos bens que constituíam o dote, em novos 

arranjos que revelam que entre as famílias ricas mantinha-se a preocupação com o futuro da 

mulher garantindo-lhe um dote, uma vez que a possibilidade de uma profissão era menos 

incentivada nesse meio social.  

Nos casos de noivos dotando as futuras esposas, para se certificar que a doação do 

dote era feita de livre e espontânea vontade, as leis vigentes exigiam a insinuação do dote, 

com a apresentação de testemunhas que confirmassem a declaração do doador de que o 

referido dote foi por ele constituído “sem indeferimento algum, arte, engano, medo, pressão 

ou outro qualquer conluio” 6.   

Os noivos ricos ou remediados costumavam dotar suas futuras esposas, geralmente 

quando estas eram de condição econômica mais inferior e eles já estavam no segundo ou 

terceiro casamentos, eram mais velhos ou viúvos.  

Foi o caso de José Ferreira da Cunha7, que em seu quinto  casamento, com dona 

Amélia Ribeiro da Cunha, dotou a sua referida esposa com 03 contos de réis. Suas posses em 

Portugal e no Maranhão eram constituídas por capital financeiro, constando de contas de 

depósito na agência da cidade do Porto, do Banco de Lisboa e Açores, mais 170 inscrições da 

dívida externa portuguesa, cotadas cada uma em 65 mil réis. Os bens e valores tidos em São 

Luís constavam de uma conta corrente com a firma comercial Ferreira da Cunha, prédios e 

ações de bancos e companhias. José Ferreira da Cunha determinou que o dote de sua esposa 

                                                 
5  Documento que confirmava a doação feita em testamento ou contrato antenupcial. 
6  Essa expressão foi mantida das Ordenações Filipinas.  
7   Testamento de José Ferreira da Cunha. Juízo da Provedoria de Resíduos  de São Luís, 25/04/1912 
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dona Amélia devia  ser pago com os ditos papéis de crédito tantos quantos fossem 

necessários,  com a recomendação de que fossem compradas inscrições da dívida interna 

portuguesa e estas averbadas em usufruto a favor de sua sobrinha Carolina da Silva.8 

Outro exemplo foi o fazendeiro José Fernandes dos Santos9, 63 anos, natural do 

Maranhão e residente em São Luís. Seu testamento feito em 1926 informou que foi casado em 

segundas núpcias e no regime dotal com a senhora dona Laura Marques Santos. Resolveu 

deixar a metade dos seus bens à sua mulher, em cujo legado ficava o estabelecimento de 

lavoura de cana de açúcar no município de Monção,  avaliado em 35 contos de réis. Como o 

dote devido a sua esposa era de 30 contos, lhe outorgava a faculdade de repor aos herdeiros 

forçados, seus oito filhos do primeiro casamento, a diferença em dinheiro ou outros bens, para 

que  ficasse sendo senhora da propriedade.  

A diversificação da composição dos bens dotais e da herança, feita em forma de ações 

de crédito de bancos e companhias, títulos, inscrições da dívida pública, indica o 

desenvolvimento da economia de mercado, com os negócios resultantes de investimentos 

financeiros especulativos. Nesse caso, apesar da recomendação legal para que fossem 

utilizados apenas os frutos dessas doações, ou seja, seu rendimento, esse novo bem dotal era 

mais propenso aos riscos do mercado por se tratar de ações financeiras. 

Os bens doados por Manoel Corrêa Bayma do Lago10  também constavam de ações de 

bancos e companhias, documentos particulares e terras. Deixava cinco ações da fábrica União 

Caxiense a cada uma de suas quatro sobrinhas,  seis contos de réis da sua terça para serem 

aplicados e os juros utilizados na formatura de seu neto Manoel Viriato Corrêa, estudante em 

Pernambuco.  Essa quantia deveria reverter depois em favor de suas três filhas, em partes 

iguais para ajudar na educação dos filhos delas.  

O Dr. Palmério de Carvalho Cantanhede,11 em 1907, também deixou uma herança 

constituída de ações de bancos e companhias. A principal beneficiária foi sua esposa dona 

Jezuína Vellozo Vianna Cantanhede, com a qual foi casado com escritura antenupcial de não 

comunhão de bens e dote, mas para quem deixou o usufruto de sua terça, passando pelo 

falecimento desta à sua filha, não podendo ser esses bens vendidos ou alheados.  

                                                 
8  Para as suas duas filhas dos dois primeiros casamentos deixou jóias de prata e ouro, para as duas netas ações 

do Banco Comercial de São Luís, e ao neto Dacio Cunha Souza,  50 ações do banco Comercial e a 
propriedade dos ditos papéis de crédito, bem como o relógio e a chatelaine de ouro e um alfinete de gravata 
com um brilhante. 

9  Testamento de José Fernandes dos Santos, de 22/06/1926. Termo de Abertura do dito testamento, de 
13/03/1940.  

10  Testamento de Manoel Corrêa Bayma do Lago. Juízo da Provedoria de Resíduos da Comarca da capital do 
Estado do Maranhão, 1901. Folha 41-45. 

11  Registro do Testamento com que faleceu o Dr. Palmério Carvalho Cantanhede, 1907. Fl. 22-25 
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Segundo Susan Besse (1999:56), nas camadas médias, em muitos casos, mães viúvas e 

com dificuldades econômicas, temendo pelo futuro das filhas, as obrigavam a casar-se com 

homens que pareciam dispostos a lhes propiciar riqueza e status social. No entanto, eram 

poucos os casamentos realmente arranjados nesse meio social, pois  os pais recorriam agora a 

formas indiretas para ajudar os filhos a conseguirem casamentos vantajosos, e mais do que 

nunca as moças precisavam adquirir atrativos sociais e educação básica para competir na 

busca de um marido. Nas classes altas, se os pais já não podiam efetivamente obrigar as filhas 

a casarem-se dentro dos limites estreitos da antiga elite, podiam tentar influenciar nas opções 

de casamento das filhas restringindo o âmbito do contato social permitido.  

Apesar de serem ainda comuns nas primeiras décadas do século XX os registros de 

doações de dotes nos testamentos, a confirmação desses dotes não parecia uma preocupação 

imediata dos noivos. Segundo os dados da Secretaria da Junta Comercial do Maranhão, desde 

o final do XIX era registrado um número insignificante de confirmação de dotes. Entre 1892 e 

1900, por exemplo, foram registradas duas escrituras de confirmação de dotes e onze 

escrituras antenupciais de não comunhão de bens12. Quanto aos casamentos oficiais, somente 

no ano de 1900 foram registrados em São Luís  e vilas vizinhas, 87 casamentos, cerca de 90%  

entre solteiros, adotando o regime da comunhão de bens, apenas dois com contrato 

antenupcial com separação de bens e nenhum pelo regime dotal. 

Com o crescimento da economia de mercado, da separação das esferas da família e da 

empresa, com a introdução de sociedades anônimas, ações e apólices, as famílias passaram a 

fazer empréstimos em vez de doações. Essa nova atitude foi tomada por José Fernandes dos 

Santos, residente em São Luís, ao emprestar ao seu genro Ângelo de Siqueira Passos,  casado 

com sua filha Isolina, a quantia de 33:513$970 contos de réis. Em seu testamento de 1926, 

designou que esse valor fosse descontado da legítima de sua filha, caso o genro não pagasse a 

dívida antes, e sendo a legítima menor que a dívida, outorgava a faculdade de repor a 

diferença aos demais herdeiros em dinheiro ou como considerasse melhor13.  

Apesar da prática do dote ainda figurar em alguns arranjos matrimoniais e ter amparo 

jurídico,  de acordo com o Código Civil de 1916, crescia a oposição a essa prática, 

significando também que as famílias estavam perdendo o controle sobre o futuro de suas 

filhas, onde o padrão de vida delas dependia cada vez mais de suas qualidades pessoais, como 

a educação, para arranjar um “bom partido”, e menos do dote material. “O novo interesse pela 

educação feminina era um tipo de proteção contra as conseqüências incertas do casamento 

                                                 
12  Secretaria da Junta Comercial do Maranhão, em 31.12.1892, 22.01.1897; 31.12.1897 e 09.01.1900. 
13  Testamento de José Fernandes dos Santos, de 22.06.1926. 
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sem dote; educar para torná-las mais atraentes como noivas; a educação da mulher tornou-se 

um substituto do dote”. (NAZZARI, 2001: 256)  

A mudança de mentalidade podia ser observada pela maneira como muitos críticos, 

seja do meio jurídico, literário ou da imprensa se referiam a esse costume. Achavam que o 

dote era uma forma da mulher comprar marido, em vez de tentar ser amada por seus atributos 

pessoais. Os homens que se casavam por interesse eram chamados de “farejadores de dote” ou 

“caçadores de fortunas”, e eram vistos como pessoas sem dignidade ou caráter. (NAZZARI, 

2001: 256)  

A revista A Mensageira14 apresentou uma crítica através de uma  história moralista 

sobre o dote, cuja intenção era mostrar que a fortuna não era garantia de felicidade conjugal. 

A história falava de uma mulher de 20 anos que se apaixonou por um advogado pobre e levou 

para o casamento seu dote, que em pouco tempo gastou com luxo, festas, roupas. Seu marido 

anotava todas as despesas e comprovantes em um livro. Quando o dinheiro do dote acabou, o 

marido disse que agora ela viveria com os recursos que ele poderia dar.  Viveram,  daí em 

diante, muito felizes. 

 

O marido livre daquele vexame constante de ouvir falar em dote e em dinheiro 
humilhante, ela mais feliz também, porque, livre de toda a preocupação do luxo, 
começou por dar ao dinheiro o valor que ele tem. Eis aí um dote que só serviu para 
a interrupção da felicidade daquele casal. 15  
 

No teatro, a crítica fez sucesso através da peça  “O Dote”16, de Arthur Azevedo, 

comédia em 03 atos, representada pela primeira vez em março de 1905 no teatro Apollo, do 

Rio de Janeiro, pela companhia Dias Braga. A história narrava uma crise conjugal devido o 

dote da esposa e sua fraca educação, que não a preparou para ser uma boa companheira do 

marido, ao contrário, a fez frívola e pródiga, muito confiante em seu dote.  

A lição sobre o casamento por amor e sem interesse era flagrante na peça, com 

destaque para os dotes femininos, os quais deveriam ser os dotes estéticos, morais e da 

inteligência. A expressão dote cada vez mais ganhava o sentido de qualidades pessoais, 

virtudes. A peça também passava a mensagem que a harmonia do casamento dependia da 

adequação dos sexos a seus papéis sociais, o homem como o provedor da casa e a mulher 

                                                 
14  A revista  paulista A Mensageira (1897-1900) foi criada e dirigida pela poetisa Presciliana Duarte de 

Almeida e contava com a colaboração de escritores e escritoras de renome, inclusive da França e Portugal. 
15  Revista A Mensageira. Carta do Rio. 31.03.1898, p. 183-18. 
16  A peça O Dote foi inspirada numa crônica da escritora Júlia Lopes, intitulada “Reflexões de um Marido”,  e 

em 1910 recolhida ao livro Eles e Elas, um conjunto de monólogos e diálogos. Na segunda edição do livro, 
em 1922, a crônica recebeu o título “Não posso mais” 
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como mãe e esposa obediente, conformada com o que ele podia lhe oferecer, lembrando 

sempre que cabia a ele a direção do lar e dos negócios.  

A peça O Dote foi inspirada numa crônica de Júlia Lopes em que apresentava a 

reflexão de um marido angustiado com o dote de 50 contos de réis da esposa,  valor não muito 

elevado para os padrões da alta sociedade, mas para um jovem pobre era o suficiente para ser 

humilhado pela esposa. Dessa forma, fazia a crítica do costume do dote apresentando-o como 

um obstáculo à realização masculina como o chefe da família, conforme lhe garantia o poder 

marital assegurado na lei.  

Com o dote,  o marido se sentia um devedor, não podendo exercer toda a sua 

autoridade perante a esposa. A frivolidade e a educação femininas também eram alvos de 

crítica, mostrando que as mulheres deviam receber uma educação que as tornassem 

preparadas para os deveres do casamento e, especialmente para as camadas médias, 

valorizassem o orçamento da família, ajudando o marido através da economia doméstica, sem 

desperdício e sem gastar acima do que permite as economias do marido. 

A imprensa também divulgava notícias interessantes sobre a mudança de 

comportamento em relação ao casamento e ao dote. Uma notícia veiculada na Revista da 

Semana comentava que em Viena, capital da Áustria, fora fundado um clube de rapazes da 

melhor sociedade que se obrigaram a não se casarem senão com “raparigas sem dote”, e caso 

falhassem teriam de pagar multa equivalente, na moeda brasileira, entre 08 e 12 contos. A 

curiosidade que chamou a atenção dos editores, a ponto de reproduzi-la na imprensa 

brasileira, era um sinal da  mudança de mentalidade em relação ao dote, sendo considerado 

um desprestígio e uma ofensa aos rapazes candidatos ao casamento. Esses rapazes da alta 

sociedade possuíam tanto os recursos materiais como os meios intelectuais para exercerem 

profissões que garantiriam o sustento da sua família, sem precisarem do dinheiro do dote da 

noiva para isso. 17 

Apesar dessas mudanças de mentalidade, persistiam alguns indícios de resistência nas 

camadas mais altas, onde o dote ainda era utilizado para realizar o casamento. Já as mulheres 

da burguesia, entendidas nesse momento como a classe média, para conseguir um bom 

casamento, com um homem de status social elevado, deveriam aprender as maneiras da alta 

sociedade, pois precisavam freqüentar esse meio social para encontrar homens casadoiros. “A 

mulher burguesa  tudo empreende, com tenacidade infatigável, para se identificar ou, pelo 

                                                 
17  Revista da Semana. Extravagâncias Matrimoniais, de 05.08.1900, n. 12, p. 96 
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menos, assemelhar em trajes, gestos, andar, palavras, tiques elegantes, e mesmo ações, à dama 

do grande mundo, da alta classe”  (BESSE, 1999: 57-58).   

O exemplo de noivos dotando suas futuras esposas indicava que as mulheres de classe 

média estavam indo para o casamento de “mãos abanando”. As histórias moralistas sobre 

dotes que provocavam a discórdia do casal, especialmente quando o marido não era rico 

suficiente para manter um alto padrão de vida para sua esposa, reforçavam o modelo ideal de 

família burguesa onde o marido era o provedor e o chefe da família, que não precisava da 

ajuda financeira da esposa.  

Por outro lado, muitas queixas também divulgadas na imprensa mostravam que o 

custo de vida e as dificuldades econômicas dificultavam a realização de muitos casamentos, 

tanto por parte das mulheres de classe média que não desejavam se unir a homens socialmente 

inferiores e que não garantissem a elevação ou manutenção de seu status social, ou por parte 

dos homens que também relutavam em casar com mulheres que não estivessem à altura de 

suas aspirações sociais.   

Ainda sobre as mudanças na prática do dote que revelavam tentativas de modernização 

dessas práticas, refletindo o peso cultural que representava, verificamos no início do século 

XX outras maneiras de adquirir o dote, uma vez que os pais já não se sentiam obrigados ou já 

não podiam manter esse costume. Surgiram em todo o país sociedades de auxílios mútuos, 

que prometiam ajudar os noivos e noivas a constituírem dotes para casamentos.  

Em São Luís encontramos uma filial da empresa Previdente Dotal, registrada 

legalmente na Junta Comercial da cidade, e com sede social na cidade do Rio de Janeiro. Nas 

propagandas veiculadas na imprensa local, a empresa pedia aos noivos e noivas que se 

inscrevessem logo para garantir a tranqüilidade de seu futuro lar e prometia que os dotes, 

entre 03 e 30 contos de réis,  poderiam ser resgatados a partir de 06 meses. 18 

O jornal Piauhy publicou o estatuto de criação da “Sociedade Fraternidade das 

Moças”, sediada na cidade de Teresina. Criada em 1900, a sociedade seria composta de 

donzelas nacionais e estrangeiras de vida e profissão honestas, residentes em Teresina, 

presentes na instalação e assinatura do estatuto ou propostas pelas sócias e aceitas pela 

diretoria, pagando a ‘jóia’ de 3$000.  

Para ser sócia, além de ser donzela e viver honestamente, era necessário ter bons 

costumes, ser maior de 13 anos e não exceder os 40, nem estar de casamento justo, ou seja, 

                                                 
18  Jornal A Campanha, de 28.07.1914, n.1 
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acertado. A sociedade tinha por fim exclusivo proporcionar à sócia um pecúlio certo para o 

enxoval de seu casamento, formado pela contribuição de 02 mil réis. O pecúlio deveria ser 

entregue à sócia depois de cinco dias da realização do casamento civil, após a apresentação da 

certidão de casamento. A sócia que acertasse casamento deveria, imediatamente, dar 

conhecimento à diretoria, declarando o dia, mês, ano e lugar da cerimônia, com quem se 

casaria e se era por sua livre e espontânea vontade.19 

Embora a ajuda oferecida pela entidade não tivesse um valor que pudesse equivaler a 

um dote, sendo principalmente para a compra do enxoval do casamento, só a idéia de 

formação de uma sociedade para ajudar as moças de classe média ou  da classe baixa 

ascendente a se preparem para o casamento indicava as dificuldades que as moças desses 

segmentos sociais enfrentavam. A situação econômica de suas famílias, muitas vezes as 

impediam de realizar um casamento vantajoso com um homem de condição socioeconômica 

melhor. A sociedade aceitava as moças que trabalhavam em profissões honestas e que 

tivessem um comportamento igualmente decente, pois essa era outra condição fundamental 

para ‘arranjar marido’, que nesses casos representavam sua segurança econômica.  

A Sociedade Fraternidade das Moças era um bom exemplo de que, na virada do 

século, um dote ou pelo menos um enxoval ainda eram vistos como necessários para facilitar 

a realização do casamento. De que as mulheres, especialmente da classe média,  iam de mãos 

abanando para o casamento a contra gosto. Por outro lado, a nova realidade socioeconômica 

das famílias foi fortalecendo o discurso que vinha sendo pregado por vozes isoladas desde o 

final do século XIX de que a educação feminina devia ser a substituta do dote.  O aumento da 

oportunidade de estudo e emprego para essas mulheres, mesmo que voltados para a 

manutenção do status quo, ou seja, para preparar para o casamento e garantir uma 

subsistência digna até encontrar um ‘bom partido’, foi possibilitando lentamente a conquista 

de espaços públicos e tornando a educação um fator de conscientização dessas mulheres, 

garantia de segurança econômica e status social.  
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VISITANDO E (RE)MEMORANDO: 
A MEMÓRIA COLETIVA DA GÊNESE DA UFRPE (1912-1936) 

 
Denize Siqueira da Silva* 

 
 
RESUMO: O que hoje se denomina Universidade Federal Rural de Pernambuco - UFRPE, ao longo 
de seus quase cem anos de existência e história, passou por várias transformações e etapas que deram a 
esta Instituição Acadêmica as suas características atuais. Porém, mais que rememorar seu passado e 
sua histórica dimensão patrimonial, este trabalho objetiva analisar como se deu o surgimento e o 
funcionamento das Escolas Superiores de Agricultura e Medicina Veterinária de São Bento,1 as quais 
a originaram. Para isso, partiremos de uma visão culturalista da história, de uma forma integrada e 
interacionista, através de uma (re)visitação à memória coletiva desses centros do saber agrário, que 
nos possibilitará analisar as relações de poder entre a Igreja, representada pela Ordem Beneditina, o  
Estado e a elite agrária local.  
 
Palavras – chave: Patrimônio, Memória e Escolas Superiores 
 
 
ABSTRACT: What today is called Federal Rural University of Pernambuco - UFRPE over its nearly 
one hundred years of existence and history, went through several changes and steps that have to this 
institution Academic its current characteristics. However, more than recall its past and its historical 
dimension method, this study aims to examine how it has the appearance and operation of the Higher 
Schools of Agriculture and Veterinary Medicine of St. Benedict, which the rise. To do this, leave a 
culturalist view of history, in an integrated manner and interactionist, through a (re) visit the collective 
memory of the agricultural centers of knowledge, we will examine the power relations between the 
Church, represented by the Benedictine Order the state and local agrarian elite.  
 
Keywords: Heritage.Memory. and the higher 
 

 

INTRODUÇÃO 

A História Cultural opta pelos vários aspectos, seja político, religioso, entre outros, que devem 

ser observados pelo historiador, o que a tornou interessante dentro das principais universidades. Sua 

capacidade de interação e de problematizar o processo histórico abre possibilidades de análise para os 

historiadores preocupados com as várias nuances historiográficas, passando os segmentos da 

sociedade de meros coadjuvantes a atores sociais. Essa nova forma de interpretar os fatos históricos 

procura dialogar com as demais Ciências Humanas, buscando meios para inventariar fatos em séries 

passíveis de compreensão e explicação, ou seja, uma forma diferente da História tratar a Cultura. 

 Nesta perspectiva, o presente trabalho propõe analisar a problemática do surgimento e 

funcionamento das Escolas Superiores de Agricultura e Medicina Veterinária de São Bento. O recorte 

cronológico representa o ano do lançamento da Pedra Fundamental das Instituições de Ensino acima 

citadas, até a sua intervenção pelo Estado. Pretendemos, a partir da temática proposta, trazer novos 

subsídios à história política e cultural local, particularmente aos estudos das Instituições de Ensino 

                                                 
1 As referidas Escolas Superiores foram idealizadas e administradas pela Ordem Beneditina nas primeiras 

décadas do século vinte, na cidade de Olinda em Pernambuco.  
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Superior. Para o modelo historiográfico atual, as experiências cotidianas vividas, os modos de sentir e 

agir dos diversos segmentos sociais são fatores relevantes para compreensão e interpretação do 

passado histórico. Logo, não é objeto deste trabalho de pesquisa a elaboração de qualquer juízo ou 

conceito acerca do tema, não se trata de tecer opiniões, mas mencionar situações ocorridas que foram 

fundamentais para compreensão da problemática.      

 Nosso interesse pela problemática surgiu na Graduação, na Autarquia de Ensino Superior de 

Arcoverde – Centro de Ensino Superior de Arcoverde/AESA-CESA, quando desenvolvemos um 

trabalho de pesquisa voltado para os trabalhos de Extensão realizados pela UFRPE, especificamente a 

História da apicultura no município de Ibimirim-PE. Com os resultados da pesquisa, passamos a 

refletir sobre os antigos e atuais problemas com a gestão universitária e a falta de cultura de 

preservação do patrimônio de uma Instituição de Ensino que tem presença marcante na formação 

profissional, na área rural e urbana do Estado de Pernambuco. Dessa reflexão surgiu a necessidade de 

historicizar a atuação da célula mater dessa Universidade com 96 anos de ação no campo acadêmico, 

através da memória coletiva e tratamento documental da mesma.    

 A partir das inquietações do presente, buscamos nas entrelinhas da documentação, as respostas 

para uma análise das circunstâncias e condicionantes que conduziram ao surgimento e funcionamento 

das Escolas Superiores, que possibilitará compreender as relações de poder entre a Igreja, o Estado e a 

elite agrária local. Para isso, demos início a um trabalho criterioso de investigação da documentação, 

ponto de partida para a escolha do objeto em questão.       

 As fontes documentais e historiográficas analisadas para elaboração e início do presente 

trabalho foram encontradas nos arquivos da Abadia Olindense, Memorial da UFRPE - Casa Prof. Ivan 

Tavares - Biblioteca da Universidade Federal de Pernambuco, Arquivo Público João Emerenciano.2 

No primeiro momento realizamos um levantamento dos teóricos que trabalham as categorias eleitas na 

pesquisa: patrimônio, memória e cotidiano; em seguida inventariamos a documentação, no sentido de 

separar o corpus a ser trabalhado. Que nos levou a decidir sobre a escolha do nosso recorte 

cronológico - que compreende a fase beneditina.3      

 A partir da análise documental realizada, surgiram os nossos questionamentos: quais acordos, 

táticas, sutilezas, estratégias foram desenvolvidas através das relações nas redes de sociabilidades 

entre os envolvidos na problemática? Qual a procedência e identidade dos alunos, considerando o 

sistema de internato e externato das Escolas? Com relação ao projeto pedagógico, qual o modelo 

adotado pelos beneditinos e por quê? O que levou o Estado a intervir de maneira “autoritária” nas 

Escolas Superiores de São Bento em 1936? Como contextualizar as Escolas Superiores de São Bento, 

                                                 
2  Nos referidos espaços, encontramos documentos importantes para realização da pesquisa em andamento, 

como: Atas 1904-1905-1906, livros de crônicas, livro caixa, relatórios anuais das Escolas Superiores, diários 
pessoais e cartas, relatórios, livro termos de exames dos alunos,  decretos, documentos oficiais, plaquetes 
comemorativas: 50 e 80 anos da UFRPE, notas no Jornal Diário de Pernambuco, livros, artigos e textos fios 
condutores para realização da pesquisa.   

3  A historiografia oficial e local divide a história da Universidade Federal Rural de Pernambuco em três fases: a 
beneditina, período que compreende 1912-1936; a Estadual 1937-1947 e a Federal 1967 até os dias atuais. 
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na historiografia local, conforme um monumento do patrimônio cultural, a partir da rememoração da 

memória coletiva?          

 Por outro lado, procuramos responder também as seguintes indagações: qual o porquê do 

silenciamento da gênese da memória coletiva da UFRPE? Qual a relação simbólica dos personagens 

atuais (professores, alunos e servidores) com esse bem patrimonial de cultura – a memória? Como o 

conceito de memória coletiva é absorvido pela comunidade universitária atual, uma vez que cada um 

dos seus integrantes é parte desse coletivo e esta memória representa um bem simbólico público e, 

portanto, coletivo? Assim, na perspectiva de análise aqui adotada, tanto a história oficial como os 

silêncios da memória coletiva serão objetos de criticidade.     

 Na atualidade, a prática historiográfica exige do pesquisador um fecundo diálogo entre a 

documentação e o aporte teórico-metodológico adotado para o desenvolvimento da sua investigação, 

esta mestria é o que propiciará legitimidade científica ao trabalho a ser realizado. Logo, para o tema 

aqui proposto e a problemática apresentada, as obras de autores como Le Goff, Ecléa Bosi, Roque de 

B. Laraia, Astor Diehl,4 Patrícia Mariuzzo, Ricardo Oriá, Paulo de Assunção, Carlos A. C. Lemos, 

Françoise Choay, Pedro P. Funari, Sandra C. A. Pelegrini,5 Michel Foucault6 e Flávio M. Henz7 

constituem nosso lugar de reflexão.        

    Sobre a memória enquanto fonte histórica, os estudos de Ecléa Bosi (1998), corroboram com 

a análise em andamento quando afirma que,  

a memória permite a relação do corpo presente com o passado e, ao mesmo tempo, 
interfere no processo atual das representações. Pela memória, o passado não só vem 
a tona das águas presentes, misturando-se com as percepções mediadas, como 
também empurra, desloca estas últimas, ocupando o espaço todo da consciência. 
(BOSI.1998:47)        

            

     Sendo assim, entendemos que a memória é responsável pela conservação das experiências, 

levando-nos a inventariar o já vivido, possibilitando recompor o passado, do marco da intelectualidade 

das Ciências Agrárias em Pernambuco, a partir das Escolas Superiores de São Bento.                          

Para Jacques Le Goff (1996), o estudo da memória não é exclusividade da História, mas também da 

Antropologia, da Psicologia e da Educação, porém, ela ganha um significado especial para os 

historiadores, para quem o estudo da memória social é um dos meios fundamentais de abordar os 

problemas do tempo e da história.” (LE GOFF.1996:426) Dessa forma, ao rememorar o surgimento e 

                                                 
4 Valorizando o estudo da memória coletiva para analisar o surgimento das Escolas Superiores de São Bento, 

encontramos, nos autores, referenciais para o trabalho a ser realizado.   
5 No referencial teórico apresentado, encontramos os fundamentos para analisar as Escolas Superiores de São 

Bento como patrimônio cultural.  
6 Utilizamos o autor a partir da idéia de que as relações de poder fundamentalmente não se passam nem ao nível 

do direito, nem da violência, o autor não define poder como algo que nega ou impõe limites. Nessa 
perspectiva, o poder possui uma eficácia produtiva, uma riqueza estratégica, uma positividade.   

7 “A opção pelas elites é aqui, antes de tudo, uma solução de escala, uma chave metodológica para, através do 
método das biografias coletivas ou prosopografias, perscrutar a complexidade do social.”  
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funcionamento das Escolas Superiores, a memória ultrapassa a simples lembrança e ocupa lugar de 

documento histórico. Assim, diferentemente do pressuposto positivista em que apenas o documento 

tem valor histórico, outras perspectivas teóricas abrangem como fontes as palavra, o gesto, a 

imagem entre outros.  De acordo com Le Goff, em sua obra intitulada “História e memória”, o 

estudo da memória, envolve principalmente aqueles elementos registrados nas inscrições 

grafadas desde a antiguidade, logo, a memória ganha um caráter de monumento e como tal 

deve ser visitada pelo historiador. A partir das análises teórico-metodológicas, entendemos que a 

memória tem duas dimensões, a primeira é pessoal, é a introspecção pela qual cada indivíduo recorda-

se ou é levado a recordar. A outra é coletiva e social.                                 

Partindo dessa compreensão, é preciso mencionar a dimensão social das Escolas Superiores de São 

Bento, isto é, a memória objetiva gravada nos monumentos, documentos e retratos da história. A 

dimensão social dessas Instituições de Ensino Agrário é que confere notoriedade para transformar o 

monumento - uma expressão da memória - em patrimônio. Dessa forma, os símbolos presentes em 

nosso objeto de análise são resultados de um passado histórico cultural ainda marcante em nossa 

sociedade. Assim, os diferentes documentos ultrapassam o significado de si mesmo e ganham um 

significado social, ganham status de patrimônio que, segundo Patrícia Mariuzzo (2004:13-43) 

Monumentos são parte do patrimônio cultural de um povo ou de uma nação, eles 
servem como um elo entre o presente e o passado dando um sentido de continuidade. 
A preservação do patrimônio pressupõe um projeto de construção do presente, por 
isso vale a pena na medida em que este patrimônio esteja vivo no presente, vivo para 
que as pessoas que o cercam posam de algum modo usufruir dele.    

     

   Nesta perspectiva, os monumentos ou o patrimônio histórico são meios de nos ligar ao nosso 

passado e devem, portanto, fazer sentido no cotidiano. Assim, todos os elementos que perfazem o 

patrimônio de uma coletividade podem ser compreendidos como bens culturais dessa comunidade. Os 

estudos de Ricardo Oriá (2001) interpretam as análises teóricas mencionadas acerca das categorias 

memória e patrimônio cultural, assim como, reforça a nossa opção pela análise. Para o autor já não se 

entende o patrimônio apenas como obras arquitetônica ou de grande apelo histórico, mas como a 

produção humana em seu conjunto. Nesse contexto, a cultura, passa a ser objeto de preservação. 

Atualmente se preserva um bem cultural não só pelo seu valor estético, arquitetônico ou 

histórico “ele é preservado se tem significado para a comunidade em que está inserido e se 

essa preservação possibilita a melhoria para a construção de sua identidade 

cultural.”(ORIÁ. 2001: 138)          

  Neste trabalho acadêmico, faremos uso do método prosopográfico8 ou  das 

                                                 
8 A prosopografia é a investigação das características comuns do passado de um grupo de pessoas na história 

através do estudo coletivo de suas vidas. O método formula um conjunto de questões padronizadas, sobre 
nascimento e morte, casamento e família, origens sociais e posições econômicas herdada, local de residência, 
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biografias coletivas. Seguindo a obra de Flávio M. Henz, “Por outra história das elites”, 

pretendemos elaborar perfis dos grupos sociais envolvidos no surgimento das Escolas 

Superiores de São Bento: a partir de análise de cartas e diários pessoais, pretedemos 

“conhecer as estratégias empregadas pelos diferentes membros de uma elite para alicerçar 

uma carreira existosa e socialmente ascendente” (HENZ.2006:9)  como foi o caso daqueles 

que ingressavam nas referidas Escolas.  

1 Um mergulho na memória            

           As primeiras décadas do século vinte foi um período histórico que refletiu a tensão entre o 

moderno e o tradicional, que se expressou nos debates de intelectuais, nas notícias e opiniões 

registradas na imprensa. Dessa forma, mudanças significativas transformavam o cotidiano da 

sociedade, através de invenções e hábitos “modernos”, como, iluminação a gás – e, depois, elétrica - 

bondes elétricos e metrôs, restaurantes, cafés, teatros, cinemas, cabarés, hipódromos, grandes praças, 

jardins e parques que, gradativamente, caracterizavam a nova vida urbana das elites e o rompimento 

com o tradicional. Assim, a economia brasileira passou a assimilar o capitalismo e suas formas de 

mercado.           

 Inserida nesse contexto de contradições, ambigüidade, apropriação e reapropriação, com 

dificuldade em conceber a dimensão das mudanças que eram anunciadas pelos porta-vozes do 

modernismo e da modernidade, a elite agrária local aos poucos perdia os traços característicos da fase 

áurea da economia açucareira da região. É nesse panorama social que surgem as Escolas Superiores de 

São Bento, tendo como fim soerguer os agronegócios e a permanência da Ordem Beneditina em terras 

olindenses abalada com crescente laiscização.       

 No cenário político a implantação da República no Brasil,9 vários segmentos da sociedade 

brasileira passaram por mudanças radicais, dentre eles, a Igreja Católica, através do decreto nº 119 A 

de 7 de janeiro de 1890, que determinou a separação total entre a Igreja e o Estado, extinguindo, no 

Artigo 4º, o Padroado.10 O projeto constitucional apresentou uma série de artigos que foram 

inaceitáveis pela Igreja, como, por exemplo, o ensino leigo nas escolas. Diante desse, reclamou a 

posse de um patrimônio que lhe pertencesse e convocou as elites católicas a reagir a toda uma rede de 

                                                                                                                                                      
educação e fonte de riqueza pessoal, ocupação, religião, experiência profissional entre outros fatores. O 
propósito da prosopografia é dar sentido à ação política, ajudar a explicar a mudança ideológica ou cultural, 
identificar a realidade social, descrever e analisar com precisão a estrutura da sociedade e o grau e a natureza 
dos movimentos que se dão no seu interior.  

9 Fato histórico ocorrido em 1889. A análise de interpretação da Proclamação da República, foi trazida a esse 
trabalho de pesquisa por representar importante contribuição para compreensão do surgimento e 
funcionamento das Escolas Superiores de São Bento.  

10 Regime que através de concessões e privilégios concedidos pela Santa Sé aos reis de Portugal, determinava 
que eles assumiriam a tarefa de evangelização das novas terras conquistadas, utilizando para esta finalidade, 
os dízimos eclesiásticos cuja arrecadação ficava em seu poder.  
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medidas oficiais que atingiam as tradições religiosas no país. Toda essa situação causava grandes 

preocupações à cúpula católica que não cessava de recorrer ao apoio dos fiéis através dos sermões,          

( ...)a mudança rápida porque passam as instituições pátrias, e os decretos 
subseqüentes de que tendes notícias, amados irmãos, criaram para a Igreja Católica 
no Brasil uma situação nova, e que exige novas medidas para sua permanência e 
Prosperidade(...) (LUSTOSA.1991:17-18) 

      

    A crescente laicização na política brasileira levou os pensadores da Igreja a dialogar e lutar por seus 

direitos, até atingir do governo perspectivas favoráveis para a realização de suas atividades pastorais. 

Apesar dos conflitos vividos entre Igreja e o Estado nesse momento, é importante ressaltar que, diante 

das dificuldades e de acordo com as necessidades recíprocas, uma reaproximação destas Instituições 

poderia ocorrer de forma a beneficiar seus interesses, a exemplo da criação das Escolas Superiores de 

São Bento.   

 Para reforçar a nossa discussão historiográfica, os estudos de Maria das Graças A. Ataíde de 

Almeida (2001) nos trazem importantes contribuições. Segundo a autora, diante das novas 

determinações do Estado, “evidencia-se para a Igreja o momento de ação”. (ALMEIDA. 2001:74)Ao 

analisar documentos históricos expressivos do pensamento de setores privilegiados pelo Estado, a 

exemplo da Igreja, da Educação e da Imprensa, a historiadora desvenda as cortinas dos embustes 

sustentadas pelos “homens do poder”. Uma das contribuições deste trabalho de pesquisa está na 

articulação que Almeida faz entre campos distintos: o religioso, o educacional e o político. Ao 

relacionarmos a documentação, mais precisamente as “Atas da Abadia”, as “Plaquetes 

Comemorativas”, as “notas do Diário de Pernambuco” e as imagens iconográficas que se referem ao 

objeto de pesquisa, percebemos na escrita dos textos seus produtores e leitores: quem fala, de onde 

fala e para quem se fala.  Como também, as sutilezas e detalhes por onde se pode compreender como 

surgiram as estratégias de relação de poder, as táticas e os silêncios que construíram e envolveram o 

objeto em análise. Dessa forma, utilizaremos a perspectiva teórico-metodológica de Michel 

Foucault (984) para quem “...em cada sociedade a produção de discurso é controlada, 

selecionada, organizada e redistribuída por um certo número de procedimentos.”( 

FOUCAULT. 1979)          

 Assim, buscamos nos vazios historiográficos, dos textos da “Ata 1906” da Abadia Olindense, 

que fazem referência sobre as tensões entre a Igreja, o Estado e a elite agrária, uma nova análise 

acadêmica que permita contribuir com a história dessa Instituição de Ensino Agrário. 

Compreendemos, que a relação de poder não se passou nem ao nível de direito, nem de violência, mas, 

possuidor de uma eficácia produtiva, positiva. Vejamos, de forma sutil entre um discurso e outro, 

como um cronista relata os conflitos vividos pela aquela Ordem Religiosa nas primeiras décadas do 

Brasil República,  

6 
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Após um ano e meio de isolamento, um grupo de monges entre eles o Revmo. Prior, 
D. Pedro Roeser, chegam em terras Olindenses. As primeiras atenções dos recém-
chegados foram dirigidas para a Igreja onde se fizeram trabalhos importantes de 
restauração sob a  direção do pintor italiano José Rocca, enviado por D. abade – 
Bispo.11  

      

    Neste mesmo contexto, uma camada de senhores, “os amigos do mosteiro”, políticos, representantes 

da elite agrária local interessados em reconquistar o poder econômico, porém, não dominavam os 

conhecimentos e a tecnologia para colocarem seus projetos em prática. Logo, vêem, nas idéias da 

Igreja e do Estado uma “esperança” para os seus problemas, mesmo cientes das dificuldades em 

competir com as faculdades formadoras de bacharéis. Nesse momento, Igreja, Estado e elite agrária se 

unem para (re)conquistar o poder econômico.       

 Esta preocupação com o rumo da economia açucareira já estava presente nas discussões dos 

senhores-de-engenho presentes no Congresso Agrícola promovido pela Sociedade Auxiliadora da 

Agricultura de Pernambuco, realizado em Recife, em 1879, demonstrando a preocupação com o futuro 

da agricultura. Àquela época, a grande lavoura do Império demonstrava falta de investimentos, 

sobretudo, de melhoria da formação profissional, conforme o discurso do Sr. João Fernandes Lopes, 

presente no mencionado Congresso.  

Na Alemanha, Suissa e Inglaterra a instrucção primaria obrigatoria é considerada o 
penhor seguro do engrandecimento destes paizes: e a Alemanha liga tanto apreço 
áquella lei, que a poz immediatamente em pratica na Alsacia – Lorena. Ora, sendo 
este paiz essencialmente agrícola, porque não se fizeram ainda methodos de 
agricultura para as aulas de primeiras letras? Porque não se começa já a dar á 
mocidade, a par do ensino primário, a educação agrícola, infundindo-lhe o gosto 
para o que lhe é tão útil?12  

      

      Para o momento histórico em análise; como o surgimento e o funcionamento das Escolas 

Superiores de São Bento, a obra de Caio Prado Júnior, História Econômica do Brasil13, é de grande 

contribuição para apreensão do contexto sócio-econômico do país. Ao analisarmos a obra percebemos 

que as demais atividades agrárias – café, borracha, cacau – não apresentam, no conjunto do período 

republicano até 1930, significante expressão econômica. Incluí-se aí também o açúcar, porém, nesse 

caso há particularidades que lhe dá importância na história econômica: a produção do açúcar ainda 

representava a principal e quase única atividade econômica de algumas regiões, principalmente no 

litoral do nordeste. Além disso, a evolução da produção açucareira, na época, caracterizou-se por 

certos aspectos peculiares que merecem destaques e lançam luz sobre o caráter fundamental da 

economia brasileira: economia de exportação.       
                                                 
11 Ata 1906. Arquivos do Mosteiro de São Bento em Olinda-PE.  
12 Congresso Agrícola do Recife 1878. Recife: CEPA/PE,1978, p. 17-18. 
13 PRADO Jr, Caio. História econômica do Brasil. São Paulo: Brasiliense, 2004. A análise de interpretação da 

história econômica brasileira, sob um ponto de vista marxista, foi trazida à este trabalho de pesquisa por 
representar importante contribuição para compreensão do surgimento das Escolas Superiores de São Bento e 
seus respectivos cursos nas primeiras décadas do Brasil República.   
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  Analisamos essa atividade, a partir de tremendo esforço de adaptação de uma economia 

produtora, organizada em função da exportação.  O contexto apresenta acelerado processo de 

industrialização do açúcar, levando usineiros e fornecedores de cana-de-açúcar a uma maior 

preocupação com a melhoria das técnicas de produção em suas lavouras, a fim de que o produto 

alcançasse condições de competir com outras regiões e retomasse a hegemonia econômica perdida 

para o Centro-Sul, após quase três séculos de primazia. Esse evento levou os proprietários a 

empenharem seus esforços mais ambiciosos no sentido da modernização tecnológica, período 

no qual, o ensino agronômico no país se encontrava em plena efervescência para atender as 

necessidades nacionais, conforme o Decreto nº13. 028 de 18 de maio de 1918, do Dr. 

Wenceslau Braz P. Barros, então Presidente da República. Parafraseando Durval Muniz de 

Albuquerque Jr , não há objeto histórico que não seja ao mesmo instante um objeto da 

política.(2007:153)           

 Nesse meio, os subsídios governamentais facilitaram os esforços para mobilizar capital e 

modernizar a economia açucareira, nas primeiras décadas do século XX. O apoio do Estado tinha 

como objetivo, promover o estabelecimento de grandes e modernos engenhos de açúcar. Os recursos 

assumiram três formas principais: subsídios as Instituições locais de crédito, garantia de lucro aos 

investimentos e empréstimos de capital em títulos governamentais.    

  Nesta teia de tensões e estratégias, um grupo de monges, liderados por D. Pedro Reoser, 

empreendem negociações junto às autoridades parlamentares e à sociedade, com o projeto de criação 

das Escolas Superiores de Agricultura e Medicina Veterinária. Levaram em conta, primeiramente, a 

Santa Regra de São Bento e no segundo momento os saberes trazidos da Alemanha que seriam 

repassados pelos monges beneditinos já instalados no Mosteiro de São Bento em Olinda, pelos 

professores Hermann Rehaag e Johann Ludwig Nikolaus e pelos demais monges beneditinos de além 

mar contratados para esse fim.          

 Com a proximidade da celebração do centenário da Universidade Federal Rural de 

Pernambuco, mais do que rememorar seu passado, pretendemos reencontrar as vivências e 

convivências dos homens que escreveram os primeiros parágrafos dessa história em terras 

pernambucanas.          

 Dessa forma, focamos a UFRPE enquanto uma Instituição de Ensino que não se restringe a 

repassar o conhecimento gerado externamente. Apresenta-se, portanto, como um campo repleto de 

particularidades, um nicho para o desenvolvimento de estudos e pesquisas. A investigação acerca da 

origem desta Instituição possibilitará recompor o passado do marco da intelectualidade das Ciências 

Agrárias em Pernambuco.        

 Compreendemos que, numa Instituição de Ensino, as decisões de um projeto político 

pedagógico não podem se reduzir a simples acomodações de normas burocráticas fruto de uma cultura 

marcada por valores tradicionais que “bloqueiam” ações preocupadas com a preservação e 
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socialização patrimonial. É nesse ponto de vista que entendemos que as experiências do passado 

constituem elementos indispensáveis à construção e avaliação de qualquer análise currícular num dado 

contexto histórico. Assim, fazer um retrospecto da historiografia preocupada com o surgimento e 

funcionamento das Escolas Superiores de São Bento, em Olinda, nos faz compreender como esta área 

de conhecimento vem contribuindo para as reflexões sobre a problemática da memória coletiva da 

UFRPE, a partir de diferentes perspectivas teóricas e metodológicas.     

 

REFERÊNCIAS 

ALBUQUERQUE Jr. Durval Muniz. História: arte de inventar o passado. Bauru, SP: Edusc, 2007. 

ALMEIDA, Maria das Graças A. Ataíde. A construção da verdade autoritária. São Paulo: 
Humanitas, FFLCH/USP, 2001. 

Atas da Abadia Olindense 1904-1905-1906. 

BOSI, Ecléa. Memória e Sociedade: Lembrança de velhos. São Paulo: Cia das Letras, 1998. 

Congresso Agrícola do Recife 1878. Recife: CEPA/PE,1978, p. 17-18. 

DIEHL, Astor Antônio. Cultura Historiográfica: memória, identidade e representação. Bauru, SP. 
Edusc, 2002. 

HENZ, Flávio M. Por outra história das elites. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2006.  

LUSTOSA, Oscar Figueiredo. A Igreja Católica no Brasil - República: cem anos de compromisso 
(1889-1989). São Paulo: Edições Paulinas, 1991.  

LE GOFF, Jacques. História e Memória. Campinas: Ed. Unicamp, 1996. 

MARIUZZO, Patrícia. Revista eletrônica Consciência. Último acesso em 28/10/2008, às 13:41 
horas. 

FOUCAULT, Michel. Microfísica do poder. Organização, introdução e revisão de Roberto Machado. 
Rio de Janeiro: Edições Graal. 1979-2005.   

ORIÁ, Ricardo. Memória e ensino de história. IN: BITTENCOURT, Circe (org.). O saber histórico 
na sala de aula. São Paulo: Contexto, 2001, p. 138. 

PRADO Jr, Caio. História econômica do Brasil. São Paulo: Brasiliense, 2004  

 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

“Melodrama da meia-noite”: aspectos do Teatro de Boulevard (França, séc XIX) e do 
circo-teatro (Brasil, séc XX) que subsidiam o espetáculo 

 

Paulo Merisio* 

 
RESUMO: “Melodrama da meia-noite” é um espetáculo de improvisação aberto ao público e 
está articulado ao Projeto de Pesquisa Docente “Sentidos do melodrama: poéticas, escritas e 
visualidades” (Curso de Teatro/ Mestrado em Artes / UFU / 2009 – 2011). Os alunos / atores 
executam jogos teatrais com regras de atuação e desenvolvimento da trama baseados no 
melodrama e construídos na disciplina Interpretação melodramática. Esta comunicação visa 
analisar aspectos do melodrama praticado no Boulevard du Crime (Paris/ França, século XIX) 
e nos circos-teatros brasileiros (séc XX), que subsidiam os atores na construção de um 
repertório que, acionado no momento mesmo da cena, gera a construção de uma dramaturgia 
inspirada nos códigos melodramáticos.  
 
Palavras-chave:Melodrama; Boulevard du Crime; circo-teatro 
 
ABSTRACT: "Midnight melodrama" is an improvisation play opened to the public and a 
project articulated to the research "Senses of melodrama: poetic, written and visually" 
(Theater Course / Master of Arts / UFU / 2009 – 2011). The students / actors play theatrical 
games with rules of acting and from the melodramatic dramaturgy, based and built on the 
discipline Melodramatic Interpretation. This communication aims to examine aspects of 
melodrama practiced in Boulevard du Crime (Paris / France, XIX century) and in the brazilian 
circus-theater (XX century), which provides the actors to build a repertoire, used at the acting 
moment in the construction of a drama inspired by the melodramatic codes. 
  
Keywords: Melodrama; Boulevard du Crime; circus-theater 
 

 

O gênero melodramático migra da Itália no final do século XVIII e encontra abrigo em 

Paris, no Boulevard du Crime, espaço para onde convergiram nesta época as experiências 

teatrais populares que ocupavam as feiras. Naquele contexto, cada teatro tinha autorização 

oficial para levar à cena apenas uma modalidade de espetáculo: melodrama, pantomima, 

vaudeville ou féerie, e todos possuíam em comum a proibição de apresentar qualquer 

espetáculo do repertório da Comédie Française. 

Neste panorama pós-Revolução Francesa, o melodrama clássico surge como uma 

forma de afirmação de uma classe popular que reivindica a experiência de freqüência ao 

teatro falado como um ato de cidadania. O dramaturgo mais emblemático desta fase é 
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Guilbert de Pixérécourt, que afirmava fazer teatro para agradar a todas as classes, mas com 

especial atenção ao público iletrado. Suas obras tinham grande apelo visual e eram recheadas 

de recursos que emblematizaram os textos do gênero, tais como reconhecimentos e peripécias.  

O autor francês Jean-Marie Thomasseau (2005) classifica o melodrama francês em 3 

etapas diferenciadas ao longo do século XIX: o melodrama clássico (1800 – 1823), o 

melodrama romântico (1823 – 1848) e o melodrama diversificado (1848 – 1914), que se 

subdivide em de aventuras e de exploração; de costumes e naturalista; militar, patriótico e 

histórico; policial e judiciário. No percurso estabelecido por este autor é possível identificar 

uma suavização das características definidoras do melodrama clássico ao longo do século, em 

especial na transição deste período para o melodrama romântico: 

 
Os cúmplices, os marginais, os bandidos que no último ato dos melodramas 
tradicionais eram expelidos do círculo dos bem-aventurados, transformam-se em 
heróis. O melodrama do rigor e das convenções burguesas é acrescido, pouco a 
pouco, do exagero e da desmedida. O espetáculo dos vícios torna-se aí mais 
complacente; a Fatalidade, repentinamente impiedosa, passa a esquecer de 
transformar-se em Providência e mata, cada vez mais, o herói. O apotegma final 
transforma-se, às vezes em grito de desafio social. (THOMASSEAU, 2005:  65) 
 

Papel fundamental neste processo de mudanças na estrutura melodramática tem o 

célebre ator do gênero Frédérick Lemaître (1800 – 1976). Em seu processo de construção do 

personagem Robert Macaire, em L’Auberge dês Adrets (Antier, Lacoste e Chaponier, 1824), 

rompe determinados códigos arraigados ao papel do vilão. Este melodrama é escrito por três 

autores de pouco renome que pretendiam recriar um vilão que se enquadrasse nas 

características esperadas até o momento desse papel, “um bandido sanguinário que avança 

furtivamente com seu ar de conspiração” (VINCENT-BUFFAULT, 1986: 231). Lemaître 

propõe ao ator que com ele dividia o palco, Firmin, construir seus personagens de forma mais 

humana. Para Macaire, teve como inspiração uma figura grotesca que observou nas ruas de 

Paris e logo no primeiro ato “em vez de sair das coxias andando na ponta dos pés e 

escondendo o rosto com os braços, como faziam os vilões, Frédérick e Firmin entram em cena 

naturalmente, como faziam os enamorados e o pai nobre” (SILVAIN, 1930: 24) (tradução 

minha) 

Outro elemento que dá indícios desse quadro de mudanças na estrutura da atuação 

melodramática é a própria dramaturgia. É possível nesses novos ares – prática impensável no 

melodrama clássico – incluir, por exemplo, em seu esquema, a presença de um protagonista 

tal como Georges de Germany de Trente ans ou la vie d’um jouer (Victor Ducange, 1827), 

também defendido por Lemaître, que está num espaço de interseção entre as duas bandas 
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claramente definidas na estrutura melodramática: a do bem e a do mal. Maldito pelo pai – o 

que não é pouco no universo do melodrama – Georges é um jogador compulsivo, vício que o 

afasta da parte destinada aos heróis. No entanto, no terceiro ato, ele aparece como personagem 

que sofreu e pagou pelos seus atos, mas sempre no limiar entre o vício e a virtude. Trata-se de 

um personagem eixo para a polarização entre o vilão e sua esposa – essa, sim, a virtude 

encarnada. 

Essa peça é relevante também para esta análise devido a outro fator significativo. Em 

sua estréia, no Teatro Porte Saint-Martin, em 19 de junho 1827, a peça promoveu o primeiro 

encontro em cena de Lemaître com Marie Dorval, dois atores situados entre os maiores 

expoentes da interpretação melodramática. Nos papéis do casal que envelhece ao longo de 30 

anos, a dupla arranca elogios esfuziantes de crítica e público: 

 

Foi no Porte Saint-Martin, e na mesma peça do Jouer, que Frédérick se encontrou, 
pela primeira vez, com Marie Dorval. Filha de um vendedor e de uma dançarina, 
ela experimentou na província, sem grande sucesso, a comédia e o melodrama; 
desejando entrar na Comédie-Française, concorreu ao Conservatório, onde os 
professores a reconheceram como uma futura soubrette (!) e, revoltada, decidiu 
engajar-se no Porte Saint-Martin. Sua criação de Amélie, em le Jouer, colocou-a 
definitivamente em destaque. Tocante, comovente, tumultuada, ao mesmo tempo 
doce e trágica, nascida para encarnar o drama romântico, Marie Dorval, mais 
simples do que Mlle Georges, mais ardente do que Mlle Mars, valorizou Frédérick, 
como Frédérick valorizou Dorval. Eles se completavam, e seu encontro, da mesma 
forma que, mais tarde, o de meus brilhantes amigos Mounet-Sully e Sarah-
Bernhardt, oferecia ao público entusiasmado espetáculos incomparáveis; e quando, 
posteriormente, razões estranhas à arte os separaram, os dois sofreram na mesma 
medida em que o próprio teatro. (SILVAIN, 1930: 33-34) (tradução minha) 

 

Um aspecto que nos interessa apontar, descontando-se as visões apaixonadas presentes 

nos estudos sobre o trabalho desses dois intérpretes, é que sua atuação começa a ser destacada 

da que é apresentada pelos demais atores em função de nuanças que ambos emprestam à 

construção de seus personagens.  

Nas biografias desses dois atores a que tivemos acesso, os autores costumam abordar 

seu trabalho com rasgados elogios. A união no palco de tais forças interpretativas também é 

fartamente enaltecida. Mais do que constatar o enaltecimento do trabalho dessa dupla, porém, 

importa aqui perceber que sua vocação de interpretação contribui para certa transição. A fim 

de que o público, acostumado a ler o espetáculo teatral – cujos personagens usualmente se 

enquadravam em papéis – segundo determinada linguagem, aceitasse os novos ventos 

interpretativos em proposição, era necessário um trabalho que realmente convencesse. 

Lemaître e Dorval tiveram habilidade para propor nova abordagem no modo melodramático 
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de interpretar, emprestando aos papéis nuanças pessoais. Nessa medida, colaboram para a 

transição tipo – personagem. Em uma das biografias de Lemaître (SILVAIN, 1930: 3), há um 

trecho de carta de um amigo que se diz especialista, mas que se mantém anônimo, no qual 

aparecem comentários e sugestões à construção de Georges de Germany, de Trente ans ou la 

vie d’un jouer. A consciência do momento de transição é evidente: 

 

Atenção ao efeito que produziu, no terceiro ato, no momento em que sai da mais 
completa miséria; apossando-se de algumas peças de ouro, você diz, creio, “A sorte 
não é sempre contrária”. Bem, você não gritou ao dizer essa frase; mesmo assim, 
produziu grande efeito. Naturalidade, Frédérick, naturalidade é o que você tem, 
mas não usa o bastante. (tradução minha) 
 

Em seqüência a essa carta, o biógrafo reproduz outra, endereçada à esposa de 

Lemaître, escrita por outro ator, Pierre-Paul, e que também apresenta trecho bastante 

indicador de seu modo de atuar:  

 

Achei a execução de M. Frédérick bem superior às representações anteriores... 
Diga-lhe para renunciar a alguns gestos comuns que ainda persistem em favor das 
mais belas inspirações... No terceiro ato, Georges rejeita com horror o vinho que o 
faz lembrar-se de seu crime; mas, devorado por sede ardente e tomado ao mesmo 
tempo pelo remorso, ele se entrega à dor e ao desespero. O primeiro gesto é belo; 
sente-se que há em seu peito qualquer coisa que o dilacera, e o espectador respira 
penosamente; no entanto, ele deveria parar ali. Se, ao contrário, visando a efeito, 
ele esfrega as pernas, torce as mãos, bate os pés, arranca os cabelos, a alma já está 
tranqüila; e, enfim, no momento em que, por uma última pincelada, ele imita ou se 
lembra pelo movimento dos dedos na cabeça de uma ação, de que não me lembro, é 
necessário admitir, isso eleva o coração... (...) 
...Um defeito capital que se pode ainda assinalar nas intenções de M. Frédérick é o 
hábito de acentuar fortemente certas sílabas e, sobretudo, de se apoiar sobre os r e 
de lhe prolongar a articulação por uma espécie de rolamento, que lhe empresta um 
matiz rouco e forçado. Esse apoio é muitas vezes marcado, e o movimento, tão 
pouco orgânico, que o faz perder a beleza dos traços, fazendo caretas. Mas o efeito 
que me parece mais funesto é o de alterar a voz, de deixá-la surda e falsa. 
(SILVAIN, 1930: 32-33) (tradução minha) 
 

Essas duas cartas, segundo Silvain, foram as conservadas pelo próprio ator, escolha 

que parece espelhar um sentido. O biógrafo afirma que Lemaître é um ator que busca sempre 

aperfeiçoar-se, e os aspectos negativos assinalados pelos dois correspondentes podem tê-lo 

estimulado a experiências na peça em curso – mecanismo renovador que não apenas reflete o 

profissionalismo do ator, mas também pode ser um indício de sua consciência em relação a 

seu papel dentro da engrenagem melodramática. Igual consciência pode-se registrar no ator 

brasileiro João Caetano, que aposta na potencialidade de bilheteria das peças melodramáticas: 
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Para João Caetano, em particular, a literatura melodramática foi o esteio que o 
escorou nos anos de maturidade. Transpostas as ilusões da juventude, quando ele 
encarnou, perante os olhos maravilhados dos escritores do seu tempo, seja os 
últimos lampejos da tragédia neoclássica, seja a meteórica ascensão do drama 
romântico, seja a esperança de uma dramaturgia nacional, a realidade de todos os 
dias que lhe restou nas mãos, como expressão média da sensibilidade teatral 
brasileira, foi muito mais Bouchardy do que Victor Hugo, muito mais Dennery e 
Anicet-Bourgeois do que Voltaire e Ducis. A partir de 1845, à medida que crescem 
os seus encargos comerciais e as suas responsabilidades como empresário, todos 
os seus grandes êxitos são, de uma forma ou de outra, de natureza popular. A 
bilheteria falava – e João Caetano, vivendo de sua profissão, não podia fechar os 
ouvidos. (PRADO, 1972: 88) 
 

A visão do ator traduz o poder de atrair público e, conseqüentemente, dar retorno aos 

investimentos feitos nas montagens, pois “o melodrama se impõe como uma alternativa de 

arte que é viável economicamente. Empreendimento autônomo, extrai a viabilidade da 

recepção positiva que suscita junto ao público. Paralelamente ao que deve acontecer ao cliente 

de um negócio, a satisfação que cada espetáculo proporciona garante o retorno ao 

estabelecimento”. (HUPPES, 200: 12) 

Esse certamente é o fator preponderante na escolha do melodrama como carro-chefe 

da dramaturgia do circo-teatro. A significativa constituição do melodrama na França 

influenciou o melodrama que se instaurou nos palcos de nossos circos-teatros. Note-se, 

entretanto, que o circo: 

 
não adotou todas as tendências dramáticas em voga no século XIX (...) Os textos 
apresentados possuíam uma linha explicitamente melodramática, com o clássico 
triângulo galã-mocinha-vilão. O mesmo melodrama amaldiçoado pelos críticos e 
amantes mais sofisticados do teatro foi justamente o estilo retomado pelo circo, 
garantindo uma platéia fiel e constante, que derramava lágrimas e irrompia em 
aplausos e exclamações a cada nova emoção despertada, com um entusiasmo tão 
intenso quanto o das platéias do século XIX, vivido e manifestado a despeito do 
alerta dos críticos de não ser aquele o ‘bom teatro’”.  (DUARTE, 1995: 206-207) 

 

Todas estas investigações estão articuladas a um trajeto de pesquisa relacionado ao 

melodrama, que já gerou dois Projetos Docentes; o primeiro, realizado de 2006 a 2008, era 

intitulado O melodrama como recurso poético para encenadores e o segundo, em andamento, 

chama-se Sentidos do melodrama: poéticas, escritas e visualidades (2009 – 2011).  

No âmbito destes projetos vêm sendo realizados exercícios cênicos investigativos dos 

códigos melodramáticos – tendo-se como paradigma o melodrama circense-teatral e as 

experiências do Boulevard du Crime. As ferramentas de interpretação foram dominantemente 

pesquisadas no âmbito da disciplina optativa Interpretação Melodramática (Figura 01), do 

Curso de Teatro da Universidade Federal de Uberlândia, que tem como ementa: 
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Estudo de papéis com base em determinantes concretas do trabalho atorial 
melodramático. Treinamento em técnicas interpretativas específicas do melodrama 
(com ênfase na experiência circense-teatral): a figura do ponto; os vários papéis; a 
articulação entre cômico e melodramático; o papel do tolo. 
 

 

 

Figura 1 - Cena da disciplina Interpretação melodramática. Curso de Teatro, UFU, 2008.1. 

 
Os exercícios que foram propostos na disciplina buscavam sempre salientar uma 

característica inerente ao melodrama comum às duas fases aqui estudadas: a presença dos 

personagens-tipo. Foram reelaborados diversos jogos teatrais tendo como norte a criação de 

um repertório de tipos pelos alunos. A proposta era que, munidos destes tipos, ao longo das 

improvisações, os alunos/ atores poderiam partir do pressuposto de que dominavam qual 

reação seus personagens teriam no desenrolar daquela trama que estava sendo construída. 

Para a construção deste repertório, foi fundamental acionar bibliografia referente ao 

Boulevard du Crime  e ao circo-teatro, aproximando tais experiências dos atores, para que sua 

atuação pudesse se inspirar naqueles contextos. 

Vários exercícios de improvisação, ao longo do período, procuraram também recriar 

situações rocambolescas presentes na melodramaturgia: amores impedidos por diferenças 

sociais, crianças abandonadas, reconhecimentos – muitas vezes por meio de objetos que 

identificavam seu portador –, famílias separadas e recompostas, vicissitudes da guerra. 

 
A criação romanesca, com efeito, não apenas forneceu ao melodrama a maior parte 
de seus canevas, como também manteve com ele, ao longo de todo o século XIX, 
estreitos vínculos. A partir da segunda geração de melodramaturgos, os autores das 
peças eram também romancistas, sendo assim, os mesmos assuntos eram 
desenvolvidos nos palcos e nos folhetins. Geralmente, o romance precedia a criação 
cênica, mas o fenômeno inverso também se produziu algumas vezes. Estas trocas 
contínuas conduziam a produtivas colaborações entre romancistas profissionais e 
homens de teatro. (THOMASSEAU, 2005: 21) 
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Alguns dos exercícios de improvisação propostos, em função da necessidade 

pedagógica de experimentação do ator em formação, passaram a ser realizados com a 

presença do público, sob o título Melodrama da meia-noite. Sempre realizado nas sextas-

feiras, à meia-noite, neste espetáculo os alunos / atores executavam jogos teatrais com regras 

de atuação e desenvolvimento da trama baseados no melodrama. O público, ao entrar, recebia 

bolas de meia para serem arremessadas contra os atores caso a improvisação não estivesse 

boa. Mas se a trama fluisse ou alguém convencesse na interpretação melodramática, a platéia 

era convidada a se expressar jogando moedas. 

Numa estrutura similar à commedia del’arte, os atores, com base nos diversos 

elementos desenvolvidos na disciplina e aqui descritos, acionavam seu repertório e criavam 

no momento mesmo da cena, histórias melodramáticas. 

 

 

Figura 2 - Cena de reconhecimento. Melodrama da meia-noite, Curso de Teatro, UFU, 2008. 

 

Para concluir, vale registrar uma importante constatação que este espetáculo 

proporcionou – que vem ao encontro de outras experiências realizadas na pesquisa –, a de que 

a linguagem melodramática se configura como preciosa ferramenta metodológica no percurso 

do ator. A necessidade de se emprestar fé cênica a um tipo que, ao se envolver nas complexas 

tramas melodramáticas, muito provavelmente irá gerar o riso na platéia, é um grande desafio 

para o trabalho do ator. Para corroborar com esta afirmação, finalizo com trecho da obra de 

Jacques Lecoq, que dentre várias linguagens, utilizava o melodrama em sua escola de 

formação de atores, em Paris: 

 

Uma das principais dificuldades que acompanha o aluno é o medo de assumir 
verdadeiramente os grandes sentimentos em frente a um público que, por vezes, 
pode rir. O trabalho do melodrama obriga o comediante a impor suas convicções 
ao público. Ele não pode duvidar do que vai dizer. O que é verdade para ele será 
também para o público. É muito importante que os alunos sejam treinados para 
assumir essa dimensão. É evidente que, se eles devem interpretar a paródia quando 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

8 

é o desejo do autor (Alfred Jarry, por exemplo), não devem em caso algum instalar 
um jogo que seja ele mesmo paródico. 
Deve-se, enfim, evitar as armadilhas armadas pelos clichês. Falar em melodrama 
não consiste jamais em fazer referência a um estilo de jogo, mas descobrir e pôr 
em evidência aspectos bastante específicos da natureza humana. O melodrama não 
é uma forma antiga, ele está ainda a nossa volta, naquele que recebe um 
telefonema para um trabalho, numa família atingida pela guerra, num homem que 
deixa seu país... (LECOQ, 1997: 117) (tradução minha) 
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DE MBAYÁ-GUAYKURU A KADIWÉU: ALTERIDADE, IDENTIDADE E 
TRANSCULTURAÇÃO 

 
Valéria Nogueira Rodrigues* 

 

RESUMO 

No século XVII, alguns grupos Mbayá-Guaykuru atravessaram para a margem oriental do Rio 
Paraguai onde se estabeleceram, voltando continuamente à margem ocidental para assaltar 
espanhóis e outros indígenas. No século XVIII, os luso-paulistas chegaram à região hoje 
conhecida como Mato Grosso voltados à exploração mineral e à captura de indígenas. Os 
conflitos com os Mbayá-Guaykuru não tardaram e, na impossibilidade de vencê-los, mudaram 
de estratégia, procurando a aproximação com tais índios. Dentre estes grupos os Kadiwéu são 
os que nos interessa, pois, no século XIX, destacavam-se como os mais expressivos 
remanescentes dos Guaykuru. Nesse sentido, buscaremos refletir sobre como os Kadiwéu 
reconstruíram sua identidade através do contraste com os outros, percebendo a transformação 
da cultura através da transculturação. 
Palavras-chave: Mbayá-Guaykuru-Kadiwéu; alteridade; identidade; transculturação. 

 

RÉSUMÉ 

Dans le XVIIème siècles certains groupes Mbayá-Guaykuru ont traversé à la rive oriental du 
fleuve Paraguay où ils ont établi, en revenant continuellement à la rive occidental dans 
attaquer Espagnols et les autres indiens. Dans le XVIIIème siècles les gens de Sao Paulo 
(luso-paulistas) ils sont arrivé à la région aujourd’hui connu avec le Mato Grosso ils ont touné 
à exploration mineral et à capture de Indiens. Les conflits avec les Mbayá-Guaykuru ils ne 
tardent pas et, dans l’impossibilité de lui vaincre, ils changent de stratégie, en cherchant la 
rapprochement avec les indiens. Parmi ces groupes les Kadiwéu ils sont les que nous 
intéressons, donc, dans le XIXème siècle, ils se détacher aves les plus expressifs restant du les 
Guaykuru. Alors, nous cherchons réfléchir sur avec les Kadiwéu ils reconstruisent sa identité 
à travers du contraste avec d’autres, comprendre la tranformation continuée de la culture dans 
le temps travers la transculturation. 
Des mots-clés: Mbayá-Guaykuru-Kadiwéu; altérité; identité; transculturation. 

  

 

 

 

Sob o nome de Guaykuru ou Mbayá eram representados inúmeros grupos indígenas que 

guardavam entre si semelhanças, tais como a língua, a organização social e uma política 

agressiva em relação a outros grupos indígenas e, posteriormente, não-indígenas. Os Kadiwéu 

se apresentavam como um dos poucos grupos remanescentes dos Guaykuru no século XIX e 

são os únicos vivos ainda hoje.  

                                                                                                  
*  Mestranda pela Universidade Federal de Mato Grosso – UFMT, sob orientação do Prof. Dr. Otávio 

Canavarros. val.hist@gmail.com 
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Os Guaykuru habitavam a região conhecida como Chaco e desde o início da intrusão 

espanhola estabeleceram relações violentas para garantir tais territórios, anteriormente já 

disputados com outras etnias. Após muitas escaramuças, os Guaykuru se apropriaram de 

cavalos dos espanhóis e passaram então, a criá-los, com muito sucesso no empreendimento. O 

corcel passou a fazer parte permanentemente daquela cultura, aumentando sua potencial 

agressividade. Devido à violência crescente das relações com os castelhanos, no fim do século 

XVII e início do XVIII, os Guaykuru expandiram sua zona de trânsito para a margem oriental 

do Rio Paraguai, onde se fixaram.  

Com os luso-paulistas, igualmente, as relações foram, em grande medida, marcadas pela 

violência. Contudo, ao cabo do século XVIII, estes mudaram a estratégia de extermínio dos 

grupos que resistiam violentamente, buscando uma aproximação com os índios. Tal mudança 

tratava-se de um programa de reocupação, onde aos índios estaria reservado um novo papel a 

desempenhar: o de povoadores das regiões fronteiriças e de reserva de mão-de-obra, ou seja, 

os índios deveriam ser transformados e misturados a outras categorias sociais e aptos aos mais 

variados trabalhos.  

O objetivo do presente artigo é ponderar sobre as transformações culturais vivenciadas 

pelos índios Mbayá-Guaykuru e consequentemente, pelos Kadiwéu ao longo do processo 

histórico de contato com outros índios, sobretudo, com espanhóis e luso-paulistas. Pretende-se 

pensar a construção de uma identidade Mbayá-Guaykuru-Kadiwéu, nos elementos simbólicos 

que criavam para os membros do grupo um sentimento coletivo de pertencimento. Tal 

identidade, por outro lado, está relacionada à idéia que se faz deles. É essa noção do outro que 

diz como agir sobre o outro. Além disso, nas situações de contato, estas transformações não 

são unilaterais, todas as culturas envolvidas com menor ou maior grau se entrecruzam, se 

entrelaçam, se contrastam, enfim, se transculturam. 

Como Guaykuru era reconhecida uma família lingüística da qual pertenciam inúmeros 

grupos, que embora guardassem semelhanças, tais como a língua e o comportamento de 

caçadores-guerreiros, também tinham suas singularidades. Tais etnias eram 

 
todas racialmente pámpidas y culturalmente paleolíticas, con el abierto ethos de 
cazadores agresivos, ocupando con preferencia las llanuras del Chaco o adueñandose 
del R. Paraguay: Eyiguayegis-Mbayáes, Tobas, Abipones, Mocovíes, Pilagás, 
Payaguás y Guasarapos. (SUSNIK, 1978: 72 e 1971: 18) 

 

Como se pode perceber, o designativo Guaykuru estava mais relacionado ao 

comportamento agressivo dos índios que uma unidade étnica. Por outro lado, algumas 

características podem ser observadas e ponderadas como específicas de um grupo Guaykuru. 
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Ainda assim, tal divisão não possibilita ao grupo uma identidade homogênea. Dentre alguns 

grupos reconhecidos como Guaykuru podemos destacar os: Apacachodegodegis, 

Lichagotegodis, Eyibegodegis, Gotocogegodegis, Guetiadegodis e os Cadiguegodis. Sendo 

estes últimos o grupo reconhecido, posteriormente, como os Kadiwéu. (Cf. SUSNIK, 1978: 

76-78; HERBERTS, 1998: 16; SILVA, 2004: 41) 

De acordo com Susnik havia uma  

 

similitud del nível cultural, una ideología provocativa, una parecida estructura de 
normas sociomorales a través del extenso mundo de la metamorfósis del hombre-
animal; el contacto colonial y por ende, la nueva cultura ‘ecuestre’ provocaron 
interesantes manifestaciones adaptativas. (SUSNIK, 1971: 18) 

 

O termo Guaykuru já era usado pelos Guarani em período pré-hispânico e determinava 

antes o comportamento de caçadores guerreiros que uma unidade étnica. Assim, tal expressão 

difundiu-se, por contração, entre os espanhóis e passou a ser usado de forma genérica. Quanto 

aos Mbayá, alguns autores afirmam que pertenciam a uma etnia distinta dos Guaykuru. 

Susnik, por seu turno, afirma serem estes índios de uma mesma família, tendo tomado rumos 

migratórios diferentes, e, por essa razão, desenvolvido características diferentes. Nesse 

sentido, os Mbayá representariam a parcialidade habitante das paragens mais ao norte, 

enquanto os Guaykuru, residiriam mais ao sul, nas proximidades de Assunção. Seguindo essa 

perspectiva, estes índios podiam ainda ser representados de acordo com o lugar, ou a região 

em que viviam, assim, pode-se destacar ao menos dois grupos, que reforçam essa distinção 

geográfica e cultural entre os Guaykuru: os Taquiyiquis e os Eyiguayegis. Tanto um quanto 

outro grupo seguiam as mesmas máximas existências: guerra, festa e caça. Falavam línguas 

semelhantes e apresentavam uma mesma estrutura política. Teriam, assim, os Guaykuru 

habitantes na região sul, nas proximidades de Assunção, se desintegrado. Os sobreviventes 

teriam sido rapidamente absorvidos pelos Mbayá, habitantes das paragens nortenhas. (Cf. 

SUSNIK, 1971: 23) 

De forma geral, os Mbayá-Guaykuru apresentavam algumas características comuns, que 

se mantiveram mais ou menos estáveis na maior parte do período tratado neste trabalho. Eis 

algumas: a necessidade da guerra; os abortos; o desempenho com o cavalo; a relação de 

superioridade assumida em relação a outras etnias, inclusive com os europeus; a divisão em 

pequenos grupos cacicais. Enfim, havia uma semelhança na maneira de organização política 

dos vários grupos que compunham os Mbayá-Guaykuru. 

Em período prehispânico inúmeros grupos indígenas, como os Guaykuru, Yapirú, 

Naperú, Guatataés, Agaces dentre outros, devido às disputas pelos recursos naturais 
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chaquenhos, relacionavam-se com mútua vigilância. A escassez de recursos levava a uma luta 

competitiva e obrigava a busca de novos territórios exploráveis. Tais disputas por novos 

campos de caça provocavam refregas intertribais obrigando-os a alianças periféricas. Aqueles 

que se sobrepunham tinham direito de explorar com exclusividade um determinada região. 

(Cf. SUSNIK, 1971: 12-16) 

Assim, os Guaykuru mantinham contatos violentos com outros índios, com quem 

disputavam campos de caça, palmares, cativos e outros. As constantes disputas obrigavam a 

migrações. Foi por essa razão que os Mbayá tomaram rumo diferente que seus parentes 

Guaykuru. Estes já se apresentavam, assim, com caráter de caçadores guerreiros violentos, 

quando os espanhóis passaram a apossarem-se da região. À medida que se espalhavam as 

estâncias criollas, os núcleos populacionais e urbanos, a exemplo de Assunção, os Guaykuru 

iam cometendo seus assaltos, mas faziam também trocas.  

Adquiriam cada vez mais facilmente ferro e objetos já manufaturados como machados, 

machetes, facas.  O cavalo, vencido o medo dos primeiros tempos, foram apropriados pelos 

Mbayá-Guaykuru a partir de 1670, de tal forma que por muito tempo foram identificados 

como Cavaleiros. O corcel reorientou a cultura Guaykuru de tal forma que os possibilitou uma 

mobilidade vasta, desde a margem chaquenha até o Pantanal. Atacavam índios pedestres, que 

pouco podiam contra inimigos tão poderosos. Soma-se a isso a grande estatura, pois são 

descritos em grande parte da bibliografia como fortes, envoltos em carnes e músculos, 

resistentes à fome, à sede e à dor. (Cf. TAUNAY, 1931: 53; PRADO, 1839: 28) 

Nesse sentido, com a aquisição de cavalos os Guaykuru expandiram consideravelmente 

seus domínios. Passaram a criar gado vacum e aumentaram seus rebanhos a olhos vistos. 

Assaltavam com freqüência os núcleos populacionais espanhóis, sobretudo as estâncias e iam 

trocar seu botim nas cidades, principalmente em Assunção. Estas circunstâncias deixavam os 

castelhanos muito vulneráveis e estes temiam os “peligro Guaicurú”. As represálias pouco 

efeito surtiam, pois os Guaykuru rapidamente se retiravam, tomando estrategicamente rumos 

diferentes em pequenos grupos, para confundir o inimigo. Embora, ao longo do tempo, 

tenham conseguido com cada vez mais êxito, manter os Guaykuru afastados e 

impossibilitados de transitar livremente. 

Quando os Taquiyiquis foram drasticamente reduzidos e absorvidos pelos Eyiguayeguis 

a zona de ataques e retiradas ficou mais circunscrita ao norte. Foi então que atravessaram para 

a margem oriental do rio Paraguai já nos fins do XVII, primeiramente para explorar a região 

com caça e palmares, além de obter retiradas seguras e, posteriormente, para assentarem-se.   

Isso lhes possibilitou, nas primeiras décadas do século XVIII, o encontro com os luso-
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paulistas. A relação entre estes foi marcada pela violência. Embora não houvessem de início 

núcleos populacionais que pudessem servir ao botim aos Guaykuru, estes atacavam as 

monções vindas, em geral, de São Paulo, causando grande prejuízo à Fazenda Real. A política 

lusa foi de extermínio, pois buscavam de todas as formas aniquilar ditos inimigos, ou seja, 

todos aqueles que expressassem alguma resistência direta à sua possessão. 

Após mais de 70 anos de conflitos os luso-paulistas alteraram sua política em relação 

aos Guaykuru, passando então, a um discurso de paz e amizade com ditos índios. Perceberam, 

naquele momento, que a melhor forma de permanecer na região seria o não embate com os 

Guaykuru. Colocaram em prática, assim, um novo plano para trazer os Guaykuru a um 

convívio pacífico, para não dizer subjugado. Ofereciam aos índios inúmeros brindes, tais 

como facas, machados, roupas, cintos, chapéus, espelhos, miçangas, aguardente, enfim, 

objetos desejados e de grande estima para índios.  

Algumas transformações culturais podem ser percebidas na cultura Mbayá-Guaykuru 

entre os XVII e XIX. Em períodos pré-hispânicos, não devemos esquecer que os Guaykuru 

conviviam com índios de outras etnias. Pode-se ponderar, ao menos, que observavam outros 

costumes e conheciam outras línguas. Com os espanhóis obtiveram mais acesso ao ferro e, 

sobretudo, a objetos já manufaturados como machados, facas, armas de fogo dentre outros. 

Além de objetos que chamavam a atenção dos índios e que, ao longo do tempo, tornaram-se 

verdadeiros “objetos dos desejos”, tais como: miçangas, vidro, roupas, mantas, chapéus, prata, 

espelhos, bastões, enfim, inúmeros elementos que foram apropriados pelos Mbayá-Guaykuru 

e que passaram a ressignificar a própria idéia de si e do grupo, alterando práticas. 

A intensa troca, primeiro com espanhóis e posteriormente com os luso-paulistas, levou 

os Guaykuru a diminuírem o tempo de caça, ou, em casos como a caça do veado, muito 

procurado pela qualidade de seu couro, a intensidade desta causou verdadeiro desequilíbrio 

ecológico. A este respeito James Seager diz que 

 

otro golpe e la ecologia del Chaco oriental fue la diminuición de los animales de 
caza, especialmente el venado. Originalmente, los mbayás cazaban venados para 
alimentarse, vestirse y fabricar sus lechos; en el siglo dieciocho, ellos aún preferían 
la carne de venado a la carne vacuna. Después de la adquisición de caballos y 
lanzas com puntas de hierro, los mbayás pudieron cazar más venados. Debido a que 
los españoles apreciaban las pieles de animais silvestres e pagaban por ellas con 
cuchillos, espejos y adornos, los mbayá intensificaron su búsqueda de pieles. 
(SEAGER, 2006: 16) 

 

Também a fabricação de armas viu-se alterada, uma vez que com o ferro e outros 

metais, podiam fabricar armas mais duráveis, mais mortais. Já não faziam suas lanças e 
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macanas, nem seus pesados terçados ou machados de pedra. As facas não eram mais feitas de 

dentes de peixe, nem de pedra. 

A partir do século XVII estes aumentaram sua zona de trânsito, sobretudo com a 

travessia e assento na margem oriental do rio Paraguai. Na primeira metade do século XVIII 

alcançam o auge do espaço livre, faziam comércio com os núcleos populacionais e cidades 

castelhanas ao sul, obtinham cativos e saqueavam as estâncias ao norte. Trocavam gado e 

cavalos com uns e se apropriavam de outros. Assim obtinham, por meio da troca, os tão 

desejados objetos, que não queriam mais deixar de ter. Contudo, o território habitado pelos 

Guaykuru viu-se drasticamente alterado. 

É neste mesmo período que a situação destes índios começa a se alterar. A região do rio 

Jejuí, anteriormente abandonada pelos estancieiros espanhóis novamente começa a ser 

reocupada, além disso, inúmeros fortes foram construídos e novas nucleações emergiram 

numa margem e noutra do rio Paraguai. A exemplo dos Fortes portugueses de Coimbra e de 

Miranda, bem como a povoação lusa de Albuquerque e a castelhana Villa Real. 

Os luso-paulistas também deram sinais de posse definitiva da região. Depois da 

elevação de Cuiabá à Vila, em 1727, funda-se Vila Bela da Santíssima Trindade em 1752, 

nova sede governamental da Capitania de Mato Grosso. A defesa da fronteira expandia os 

domínios destes e os Guaykuru sentiam-se cada vez mais espremidos entre os interesses das 

colônias ibéricas. 

Foi assim que já na segunda metade do século XVIII os Mbayá-Guaykuru viram-se sua 

mobilidade afetada pela intrusão de núcleos populacionais europeus. Outras áreas haviam 

ainda sido ocupadas por outros índios como os Cocoboth, também eqüestres e dispostos às 

disputas por territórios. As intensas trocas faziam com que os caciques tivessem seu poder 

diminuído, sendo o capitão de cada grupo independente para liderar seus comandados e 

realizar seus próprios assaltos, sem obrigar-se à divisão com os demais. Além disso, o tempo 

disponível para a caça e a guerra já não eram os mesmos. O status de jovem guerreiro já não 

tinha o mesmo valor simbólico.  (Cf. SUSNIK, 1971; 1978; 1981) 

Por volta de 1791 alguns grupos Guaykuru assinaram um acordo de paz com os luso-

paulistas. Isso não representou definitivamente os fins dos ataques, mas era a confirmação de 

que os índios necessitavam cada vez mais de acordos para manter a possibilidade de 

sobrevivência, uma vez que os constantes conflitos com os espanhóis e suas represálias se 

faziam sentir. O mesmo faziam outras etnias Guaykuru, na tentativa de fechar acordos com os 

castelhanos, mas estas possibilidades ficaram claramente mais escassas, pois estes desejavam 

aniquilar, ou ao menos expulsá-los do território, para isso planejavam ataques surpresas, 
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roubavam o gado e os cavalos dos pastos, queimavam seus palmares, enfim, causavam perdas 

irreparáveis aos Guaykuru. O número de cativos também foi gradativamente diminuindo com 

o tempo. Cada vez menos os Guaykuru empreendiam guerras para obter cativos, além de não 

disporem de livre trânsito, não possuíam tantos cavalos, nem de tantos guerreiros. Os seus 

maiores colaboradores, os Guaná, buscavam núcleos populacionais ou estâncias para fugir do 

jugo dos Guaykuru, foram assim, assentando-se em outras regiões e deixaram aos poucos de 

realizar seus préstimos e de dividir suas colheitas. Isso causou grandes problemas na obtenção 

de alimentos para os Guaykuru. (Cf. SUSNIK, 1971; 1978; 1981) 

Nesse sentido, podemos constatar que o processo de contato dos Guaykuru inúmeros 

outros alteraram sua cultura. Dos guerreiros violentos e altivos restou bem pouco. No final do 

século XVIII tinham seu território de trânsito não só reduzido como vigiado, podendo pouco 

contra luso-paulistas e espanhóis, uma vez que estes apossaram-se definitivamente das 

margens do rio Paraguai. Sem tantos cavalos, com gado diminuto, com menos cativos os 

Guaykuru foram deixando de representar o “peligro Guaicuru”. (Cf. SUSNIK; 1971; 1978) 

No século XIX a situação ainda se agravou, pois idéias de transformação dos índios em 

categorias homogêneas passam a ter a força de um plano de trabalho quando, em 1757, entra 

em vigor o Diretório dos Índios. Este documento regulamentou a prática dos aldeamentos 

com administração laica, estes funcionariam como oficinas, onde os índios aprenderiam os 

códigos da dita “civilização” através do exemplo recebido dos “brancos”. Outro ponto 

importante inaugurado pelo Diretório foi transformar os índios em “vassalos”, com direitos 

jurídicos iguais aos outros “vassalos” do rei português. Isso garantia aos índios a liberdade de 

suas pessoas e o direito sobre as terras dos aldeamentos. Por outro lado, essa categoria jurídica 

amarrava-os a certas obrigações, como convocação para guerras e pagamento de dízimos, 

além do aumento dos “descimentos”, das “reduções” e dos aldeamentos. A política agressiva 

adotada para com os índios que se negavam assentar foi também substituída por esta de 

aproximação, para isso vê-se uma intensa distribuição de brindes, tais como facas, facões, 

roupas, chapéus, miçangas, espelhos, aguardente, dentre outros. O Diretório foi abolido em 

1798, deixando certo vazio na legislação indigenista. Seus pressupostos, no entanto, ecoaram 

no século XIX, e tornaram à cena no único documento com caráter geral no Império, o 

Regulamento das Missões, de 1845. (Cf. ALMEIDA, 1997) 

O Regulamento das Missões, longe de inovar a política indigenista, retoma o sistema de 

aldeamentos com administração civil. Tem por objetivo retomar o processo de transformação 

dos índios em reserva de mão-de-obra útil. Marca, ainda, mais uma investida sobre as terras 

indígenas, possibilitando arrendamentos e aforamentos dentro das terras reservadas aos 
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aldeamentos e em seu entorno, além de tornar as terras desalojadas através dos “descimentos” 

e “reduções” em terras devolutas, sob posse do governo imperial. Aos índios ficava reservado 

o direito de uso da terra, o de propriedade, todavia, só era alcançado após transpor as barreiras 

jurídicas, tais como permanecer, no mínimo, por doze anos com cultivo ininterrupto.  

A partir de 1845 são criadas nas Províncias as Diretorias Gerais dos Índios, órgão 

responsável pela organização e funcionamento dos aldeamentos. Na Província de Mato 

Grosso isso se dá a partir de 1846. Com a Guerra do Paraguai, no entanto, haverá a dispersão 

dos índios aldeados e certa decadência dos projetos de aldeamentos.  

Na segunda metade do século XIX a Província de Mato Grosso será palco da presença 

cada vez mais acentuada de não-indígenas sobre as terras indígenas, sobretudo de fazendeiros 

dispostos à criação de gado no Pantanal. Percebemos, portanto, que no transcorrer de dois 

séculos houve uma declarada usurpação das terras indígenas, através de uma política 

indigenista que buscou, acima de tudo, a transformação dos índios numa categoria 

“misturada”, para assim, representá-los em categorias homogêneas, integrantes de uma 

“identidade nacional”.  

Nesse sentido, é possível refletir sobre o papel da política indigenista adotada desde o 

Diretório e ressaltada pelo Regimento das Missões na política de construção de um projeto 

nacional, e, sobretudo, de uma identidade nacional. Por outro lado, destacamos que mesmo 

com as tentativas de forja de uma identidade nacional, homogênea, inúmeros índios, incluindo 

os Kadiwéu, mantiveram suas identidades distintivas e usaram-nas para manter e lutar pela 

posse de suas terras, mesmo obrigados a reconstruir suas noções de territórios e as próprias 

formas de se colocarem nas disputas políticas, criando novas estratégias e se apropriando das 

regras impostas pelos europeus em beneficio próprio, negociando, burlando, impondo também 

suas vontades e, muitas vezes, associando-se.  

Tanto no Diretório quanto no Regulamento das Missões é possível percebermos uma 

vontade política das autoridades em estabelecer fronteiras que definissem um território 

nacional. Na mesma direção, era preciso criar uma identidade para os habitantes, para que 

fosse evocada enquanto identidade nacional. A política de aldeamentos teve como principal 

objetivo inserir os índios em outras categorias sociais mais homogêneas. Por outro lado, os 

grupos indígenas continuaram a identificar-se de forma distinta dessas categorias sociais e 

utilizaram-se dessa alteridade para se colocarem politicamente, criando identidades próprias 

para se posicionarem no jogo de poder. A Diretoria Geral dos Índios da Província de Mato 

Grosso, criada em 1846, tem seus trabalhos interrompidos pela eclosão da Guerra do 

Paraguai, que se arrastou de 1864 a 1870. A participação dos Kadiwéu nesta guerra também 
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teve papel relevante, pois, a partir de então esta passou a ser evocada como elemento de 

identidade que garantia, para estes índios, a posse de suas terras. Este episódio é significativo 

para percebermos como os índios, atores de sua própria história, forjaram elementos 

simbólicos para se colocarem nas disputas políticas.  

Pode-se observar, portanto, que ao longo da experiência de contato com outros índios e, 

sobretudo, com os europeus, transformações culturais foram vivenciadas pelos Mbayá-

Guaykuru e consequentemente pelos Kadiwéu. Por outro lado, a apropriação, o sentido que 

davam ao usar tais elementos, escapava às determinações e estratégias dos europeus. Os 

signos tinham para os índios significados próprios, determinados pela própria visão de mundo 

através da qual se viam e viam os outros. Mesmo com profundas transformações culturais os 

índios mantiveram seus próprios padrões de significação, preservaram, portanto, uma 

identidade distintiva em relação às demais categorias sociais, indígenas e não-indígenas. Foi 

essa afirmação identitária, reafirmada por uma memória social, ancestralmente ligada aos 

guerreiros Mbayá-Guaykuru, que permitiu aos índios Kadiwéu se posicionarem politicamente 

para reivindicar a legitimidade de suas terras no século XIX. 
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"Não são criminosos": apropriações do determinismo biológico na Criminologia. 

Alcidesio de Oliveira Júnior 

Nesta comunicação tratarei da relação entre as glândulas endócrinas e o comportamento 
social, em outras palavras, de teorias endocrinológicas na Criminologia, que relacionavam 
distúrbios orgânicos com distúrbios comportamentais. Tomarei como modelo a problemática 
gerada pelo “modelo arco-reflexo”. Abordarei neste tema, a questão do automatismo, seus 
desdobramentos no comportamento involuntário e inconsciente e, conseqüentemente, a 
repercussão na questão jurídica da responsabilidade e culpabilidade. Se tematicamente tratarei 
da forma como ocorreu a construção do ‘endocrinopata criminal’, ou seja, da personalidade 
criminosa conseqüente de distúrbios ou má-conformação glandular, cronologicamente 
procurarei me deter nas décadas de 1930 até a de 1960. 

 

Primeira parte: circuito teórico 

Pretendo, nesta primeira parte, construir um modelo abstrato, de como os médicos 

concebiam algumas interações no corpo humano. Os autores concordavam, trabalhavam com 

um consenso, no que diz respeito à produção, circulação e influência dos hormônios no corpo 

humano. A discordância se dava na amplitude desta influência. Farei um modelo deste 

funcionamento, abstraindo o conflito, para depois, com os casos, retomar estes confrontos. 

Para a medicina do período, o corpo humano era composto por nove sistemas de 

órgãos.1 Destes nove, interessa destacar os sistemas de circulação sangüínea, o das glândulas 

hormonais e o nervoso, tanto suas definições e características em separado, quanto as suas 

supostas interações. 

Do sistema de circulação sangüínea, se destacara suas funções de “transporte”, seu 

alcance, capilaridade e rapidez. Estas características podem ser percebidas em algumas 

curiosidades, dadas como exemplos: em um segundo e meio, o sangue atravessaria o coração; 

a circulação pulmonar duraria cinco segundos; o percurso coração-cérebro-coração, duraria 

oito segundos; e o percurso coração-pé-coração, dezoito segundos. (KAHN, 1943 (1º vol.), p. 

235) 

Do sistema glandular, seria um aspecto importante, na compreensão do funcionamento 

do corpo humano, diferir uma glândula exócrina de uma endócrina. Uma glândula de secreção 

externa receberia os “materiais de construção” (“substâncias de impulsão”) através da artéria. 

                                                 

1 Que seriam: sistema ósseo, musculatura, sistema da circulação sangüínea, sistema linfático, órgãos de 
purificação do sangue: pulmões e rins, aparelho digestivo, glândulas hormonais, sistema nervoso, órgãos dos 
sentidos (KAHN, 1943(1º vol.), p. 56). 
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Fabricaria com estes materiais recebidos, seu suco glandular. Este suco seria levado para fora 

da glândula, por um canal que se prolongaria até a pele ou intestino. Caso este canal fosse 

fechado, esta glândula seria hormonal de secreção interna. O suco não seria lançado no 

exterior, mas internamente, no sangue venoso da veia, percorrendo assim o interior do corpo. 

Estes hormônios seriam fabricados em pequenas quantidades. (KAHN, 1943 (2º vol.), p. 126) 

Nas palavras de Khan, “todos os processos metabólicos são regulados por substâncias 

[hormônios] fabricadas por certas glândulas e por elas entregues ao sangue, que as espalha 

pelo corpo todo... ” (KAHN, 1943 (2º vol.), p. 125) 

O corpo humano conteria dez “glândulas hormonais maiores”2 e, até 1940, conheciam 

cerca de trinta hormônios. Durante o “processo de evolução”, as glândulas hormonais 

“mudaram de posição... indo procurar abrigo em outros órgãos, com que formariam assim 

sociedades particulares, ou simbioses” (KAHN, 1943 (2º vol.), p. 127). As glândulas também 

se ligariam entre si, formando “sociedades de trabalho” como, por exemplo, a epífise, 

amígdala, timo e glândula genital (responsáveis pela modificação do “corpo juvenil” em 

“corpo maduro”; a tireóide, hipófise e suprarrenal (agindo como “motor” das glândulas 

genitais). 

“Como as vitaminas, os hormônios agem mesmo em quantidade 
pequeníssimas. A suprarrenal exerce, por seu hormônio, ação sobre todos os 
órgãos; sem o hormônio suprarrenal todo o funcionamento corporal cai em 
três segundos como se fosse um castelo de cartas. E, no entanto num ano 
inteiro as suprarrenais não fornecem mais de um grama de hormônio. (...) A 
mistura dessa fração de gota ao sangue [de “hormônio sexual”] transforma o 
rapaz em homem, a menina em mulher, ambos tornam-se produtivos corporal 
e espiritualmente, desenvolve-se a personalidade e delineia-se o futuro. Os 
hormônios são a substância do futuro corpo” (KAHN, 1943 (2º vol.), p. 129. 
Grifo meu). 

Já o sistema nervoso, seria dividido inicialmente em dois: o simpático (ou sistema 

nervoso abdominal) e o sistema nervoso central (formado pelo encéfalo e medula espinhal). O 

corpo encerraria também uma série de sistemas nervosos menores, denominados “autônomos” 

(como o sistema autônomo do coração e o sistema autônomo do intestino). Os sistemas 

nervosos autônomos seriam “aparelhos reflexo típicos” (KAHN, 1943 (2º vol.), p. 174). 

“As células tanto dos centros cerebrais do metabolismo como dos gânglios 
enviam duas espécies de corrente nervosas: corrente excitante e corrente 
inibidora. As células que enviam o primeiro tipo de corrente chamam-se 
células simpáticas; as que emitem impulsos frenadores são chamadas células 
parassimpáticas ou do vago. (...) As relações entre vago e simpático são 
muitos complexas e ainda pouco esclarecidas pela ciência. De uma maneira 

                                                 

2 Epífise, hipófise, tireóide, amígdala palatina, paratireóides, timo, tecido insular do pâncreas, suprarrenais, 
apêndice vermicular e glândula da puberdade (KAHN, 1943 (2º vol.), p. 127). 
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geral, podemos dizer o seguinte: a corrente nervosa das células simpáticas 
faz o corpo trabalhar, enquanto a das parassimpáticas estimula-o ao 
descanso. (...) O simpático é o nervo do trabalho, o vago o nervo do 
descanso corporal” (KAHN, 1943 (2º vol.), p. 176-177. Grifo meu). 

Se, em separado, estas características dos sistemas não parecem ser de grande interesse, 

além de curiosidades, é na inter-relação delas que se constroem sentidos. As glândulas 

hormonais estariam envolvidas pela “rede do simpático”, forneceriam hormônios conforme 

fossem excitadas por influxos nervosos, pelo vago ou pelo simpático, e estes distribuídos no 

organismo pelo sangue. “Quando a suprarrenal é estimulada pelo simpático, seu córtex 

secreta adrenalina, que vai exercer os efeitos do simpático. Se a excitação da suprarrenal 

provier do vago, sua medula secretará uma substância de ação contrária, a colina” (KAHN, 

1943 (2º vol.), p. 143). 

“O vegetativo, uma espécie de expansão visceral da substância parda do 
cérebro ou da medula, e que se compõe de duas partes, de funções 
antagônicas, uma o sistema autônomo, sem ligações com a cadeia limítrofe, e 
outra o sistema simpático propriamente, tem por encargo capital, em comum 
com o aparelho glandular, nada menos de que presidir ao tônus, ao ritmo, ao 
equilíbrio trópico de todo o organismo” (COUTO, Miguel. apud SUCENA, 
1924. p.77. Grifo meu). 

As substâncias elaboradas pelas glândulas de secreção interna, lançadas no interior do 

organismo, determinariam o “bom estado funcional” do sistema organo-vegetativo que, por 

sua vez, presidiria as “trocas nutritivas”. “Daí as interrelações neuro-glandulares explicarem 

a razão das perturbações do vegetativo nos distúrbios endócrinos...” (SUCENA, 1924. p.77). 

Nos manuais destinados a médicos e estudantes de medicina, que buscavam 

complementar a “capacidade pessoal de julgar e a atitude de interpretar os sintomas” 

(CASTILLO, 1936, p.11), alguns fatores são elencados como relacionados a endocrinopatias, 

se estas não fossem herança hereditária ou congênita: 

“As emoções também podem ser fatores causais em determinadas 
endocrinopatias. As emoções, o choque moral, os recebem o sistema nervoso 
central e por intermédio do sistema neurovegetativo repercutem estes sobre 
as glândulas endócrinas, determinando nestas, alterações em seus produtos 
de secreção. A época da vida em que atuam as emoções, choques morais, 
penas, aflições, tem sua importância” (CASTILLO, 1936, p.19-20). 

Outros fatores que mereceriam a atenção seriam a deficiência alimentícia, as 

enfermidades infecciosas, intoxicações (canabis, álcool, ópio, cocaína), idade, traumas e 

lesões (de pancadas à cirurgias), o sexo. Sobre este último, diz Castillo: “em geral, as 

mulheres são mais atacadas que os varões, na proporção de três a um” (CASTILLO, 1936, p. 

24). A raça também é lembrada, segundo Castillo: “a raça parece não ter maior influência, 

pois, admitindo três raças, branca, negra e amarela (classificação de Stratz), não se observa 

nenhuma predileção pelas endocrinopatias ou por um tipo determinado destas” (CASTILLO, 
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1936, p. 24). Mas, mesmo considerando estes fatores, lembra Castillo que se deve ter um espaço 

para o imprevisível, pois “o enfermo representa sempre o grande livro aberto da Natureza” 

(CASTILLO, 1936, p.11). 

Em suma, as glândulas endócrinas, excitadas por estímulos, fabricariam hormônios que 

seriam expelidos nas veias. Estas, os distribuiriam pelo corpo, estimulando ou contendo 

determinada área corporal. Esses hormônios provocariam reações físicas e comportamentais, 

que não passariam pela consciência ou vontade do indivíduo. Esse comportamento não-

controlável poderia ser contrário as normas sociais, ferindo leis. Tendo assim, um criminoso 

por causas hormonais, um endocrinopata criminal. 

Trabalhando com porcentagem, eles afirmavam que nem todos os indivíduos que 

tinham disfunções glandulares eram criminosos, que nem todos os criminosos tinham 

disfunções glandulares, mas que entre criminosos existiria um padrão, um tipo característico, 

uma freqüência de perturbação de determinado conjunto de glândulas, geralmente com uma 

preponderante, que dava características a determinados comportamentos desviantes. Haveria 

uma determinada ação, ou reação, que se deveria esperar de determinados tipos, mesmo que 

só em probabilidade. 

 

Comportamento 

Demonstrar, dentro da racionalidade científica ocidental, que um determinado órgão, ou 

substância, age sobre outro, tem um valor acadêmico-social. Mas, demonstrar que este órgão, 

ou substância, atua sobre o comportamento do ser humano, seja de qual forma ou intensidade 

for, exige maiores reflexões e, logicamente suscita outras problemáticas. Quando teorias 

surgem, extrapolando os limites que os resultados obtidos nas pesquisas poderiam inferir, 

abre-se uma brecha, uma fratura, que pode abrigar diversos “recortes” de teorias. Minha 

hipótese é que foi isso justamente o que ocorreu. 

Da Endocrinologia, como “o estudo das glândulas endócrinas, ou de sua secreção 

interna, compreendendo sua anatomia, sua fisiologia, suas alterações patológicas ou 

endocrinopatias e (...) a endocrinoterapia” (CASTILLO, 1936, p.11), passou-se a 

Endocrinologia como explicadora e detentora do conhecimento sobre o porquê das ações 

humanas e personalidade dos indivíduos. 

“O homem está, pela fisiologia contemporânea, reduzido a um armário de 
glândulas. E, o que essas glândulas produzem, suas interações humorais, é 
que fazem a personalidade. (...) chegamos ao determinismo endócrino. 
Virtude e vicio, alegria e mágoa, inteligência ou cretinismo, normal ou 
invertido, honesto ou criminoso, céptico ou descrente, revoltado ou pacífico, 
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gordo ou magro, alto ou baixo, calvo ou peludo, patriota ou cosmopolita, 
capitalista-burguês ou proletário-marxista, tudo são mais ou menos tais e 
tais sucos, somados, contrariados, deficientes, anulados, sobreexcedentes... É 
a onipotência tirânica dos hormônios” (PEIXOTO, 1930 (?), p.137-138. 
(grifo meu). 

Duas observações se fazem necessárias. Quando se afirma que glândulas determinam, 

por exemplo, a analgesia, há um pressuposto que deve ser aclarado. Ser magro ou gordo, alto 

ou baixo, calvo ou peludo, mas também ser insensível a dor, naquele contexto intelectual, 

naquele “idioma” (POCCOCK, 2003), tinha um significado mais amplo que seu valor 

estético. Ser insensível a dor; ser magro, alto e peludo; ser baixo, gordo e calvo, são 

características físicas que enquadram o indivíduo em determinada classificação, determinado 

tipo. “Portanto, as emoções – toda a vida sentimental; a dor – o maior da vida moral, são 

determinações humorais, mais ou menos hormônios... corpo e alma só tem harmonia na 

‘hormônia’” (PEIXOTO, 1930 (?), p.140). Ser enquadrado pelo físico, desde a teoria 

fisiognomonia, de Johann Kaspar Lavater (1741-1801), passando aí também por Cesare 

Lombroso (1835-1909), traz implícito determinada conduta, um certo comportamento 

esperado. Não é simples questão estética. 

A segunda observação, diz respeito a “mistura”, não separação entre o físico e mental, 

que se pode observar neste trecho acima destacado. Há um continuum, entre soma e psique, 

tão “natural” de ser pensado naquele contexto que o autor, sem exitar, os juntam. Pois “é 

dado”, pelo seu campo intelectual, que os hormônios determinam “portanto – corpo, 

temperamento, caráter, inteligência, degenerações, psicoses, loucura, tudo... Também a 

criminalidade” (PEIXOTO, 1930 (?), p.148). 

“Não há emoção sem hiperatividade glandular, indispensável a excitação 
cerebral: o amor, ou o medo, ou a cólera, medem-se em hormônios. A 
biotipologia humana é endócrina: gigante ou anão, leptomático ou picnico, 
isto é, leve ou pesado (...) também na alma, que é essência do corpo, se 
decidem entre algumas glândulas de secreção interna” (PEIXOTO, 1930 (?), 
p.147-148. Grifo meu). 

Este enquadramento em tipos encerra em si, um “dever ser”, que predestina os 

indivíduos a determinado corpo, comportamentos e ações. E por mais que a idéia católica de 

livre arbítrio fosse forte, fez-se um arranjo para que convivesse harmoniosamente com este 

determinismo, ou como diziam no período, “predisposição”. 

“A moderna Esfinge diria apenas aos homens curiosos: ‘deduze-se a fórmula 
hormônica, e me decifrarás’. Vencerão os que souberem os índices 
endócrinos de seus semelhantes. Um médico fisiologista ou um bio-químico 
poderão, de seus clientes, profetizar: um diplomata, um político, um santo, 
um poeta. Também um criminoso” (PEIXOTO, 1930 (?), p.142-143. Grifo 
meu). 
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Além da criminalidade, as glândulas produziriam outras ações sociais que, embora não 

fossem propriamente um crime, enquadrados por lei, eram consideradas indignas da condição 

humana ou prejudiciais a boa sociedade. Assim, neste espaço entre o punível legalmente e o 

não-punível, caberiam as reflexões sobre a ampliação do poder judicial. A pena é um dos 

alvos deste novo papel que o juiz teria. “Inversões” e “perversões”, 

“elas se compreendem como defeitos ‘de corpo’, lesões endo-glandulares, 
que trazem, infalivelmente, as lesões ‘da alma’. Em vez do anátema, que 
promovia o revide cínico, a opoterapia, que corrige o vicio orgânico. (...) 
Nem uns nem outros, réus e juízes, serão mais ‘contra a natureza’; buscarão, 
porém, corrigir a natureza. E a ordem reinará, com a perfeição e a 
correção” (PEIXOTO, 1930 (?), p.150. Grifo meu). 

Critérios punitivos contra reincidentes “reconhecidos endocrinopáticos crônicos” 

seriam absurdos, pois “ninguém se pode comprometer, ainda arrependido, a não ter febre no 

dia seguinte, como um portador de germes, recluso alguns anos, continuará, depois dessa 

prisão, a espalhar seus micróbios pelo mundo afora...” (PEIXOTO, 1930 (?), p.149). Havia 

então um clamor, na década de 1920 e 1930, por um novo Código Penal que contemplasse as 

novas questões e conhecimentos científicos. Mas, enquanto não chegam os “futuros códigos, 

códigos preventivos ou de segurança”, diz Afrânio Peixoto, “atenho-me a velha idéia de 

Thomson: o efeito pessoal da pena é pouco importante; o efeito real ou social da pena é o que 

importa” (PEIXOTO, 1930 (?), p.151). Pois, a pena seria “um convite a cada qual vigilar 

sobre as suas glândulas internas, como vigia sobre seus dentes e sua pressão arterial” 

(PEIXOTO, 1930 (?), p.149). 

Neste discurso, que hoje enquadramos como determinista, há um espaço de 

flexibilidade e incerteza, por mais contraditório que pareça esta afirmação. “Por esta porta 

aberta da endocrinologia há, entrevisto, um imenso terreno baldio para construções. Virão 

mesmo?” (PEIXOTO, 1930 (?), p.151). Deve-se ter atenção aos significados dados aos 

conceitos e ao valor real dos termos naquele contexto. Havia uma crença no poder dos 

hormônios, mas outros fatores eram também considerados. Clima e localização geográfica, 

condições sociais e econômicas, além de outros elementos orgânicos. 

“Com a ponderação devida Pende acentua que as anomalias hormônicas, 
por si sós, não se devem considerar como suficientes, como necessárias para 
a etiologia da criminalidade, mas apenas serão condições facultativas, muito 
importantes sem dúvida. A condição do caráter criminal, verdadeiramente 
insuprível, será sempre uma anomalia de constituição psicofísica, anomalia 
que se refere especialmente ao desenvolvimento cerebral; desse estado 
somático degenerativo provem as anomalias endócrinas, efeito e causa, por 
sua vez, de alterações funcionais e somáticas. O crime resultaria de uma 
personalidade corrompida por anomalias degenerativas e degenerantes, 
entre as quais as do desequilíbrio hormônico” (PEIXOTO, 1930 (?), p.147. 
Grifo meu). 
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Motivados pelo crescimento, visibilidade e conquista de espaço da disciplina, os 

endocrinólogos divulgavam suas teorias, seus resultados de pesquisa e projetos, de forma 

crescente. Este aumento de confiança e prestígio vinha de diversos fatores. Um deles, foram 

os prêmios recebidos em reconhecimento ao valor, utilidade e esperança suscitada, por 

determinadas pesquisas e conhecimentos gerados. O Prêmio da Fundação Nobel em 

Medicina, por exemplo, foi concedido, em diversos anos, para especialistas em 

Endocrinologia (PÓVOA, 2000). 

 

Liberdade e determinismo 

Como afirmou Canguilhem, a questão do automatismo é, para além de um problema 

científico de interesse da fisiologia, um problema com implicação religiosa, moral e jurídica 

(CANGUILHEM, 1972. p 159). Este tema foi recorrente nos artigos. Como o artigo de 

Lemos, que teve como pano de fundo de seus argumentos a discussão da liberdade do 

indivíduo. “Liberdade-condicionada” seria o melhor resumo de sua concepção. Nas palavras 

do autor: 

“A noção mais larga e filosófica da Liberdade consiste, para todos os seres, 
em seguir as leis naturais a que estão sujeitos. Assim, uma pedra atirada no 
espaço, só tem uma liberdade, a de cair; um ácido posto em contacto com 
uma base só tem a liberdade de formar um sal. Assim, também, o homem, 
não podendo, pelas condições contingentes à sua existência, deixar de fazer 
parte da Humanidade, só lhes resta uma liberdade, a de obedecer às suas 
leis. Só somos livres, de fato, quando temos capacidade, efetiva, intelectual e 
ativa, de nos colocarmos dentro das leis sociais e morais que nos dominam. 
Quem atentar contra estas leis, em grau incompatível com a existência 
social, é que, por si mesmo, se privou dessa liberdade e se condenou. A ação 
social contra tais indivíduos não faz mais, pois, do que reconhecer e ultimar 
uma situação de fato, seqüestrando-o e mesmo eliminando-o. Tal é a noção 
positiva de liberdade, que nos vem mostrar que a repressão ao crime, mesmo 
com a pena de morte, não é só uma necessidade, mas ainda um dever social” 
(LEMOS, op. cit. p.69-70. Grifo meu). 
 

Em suas reflexões, há uma naturalização do social. Leis sociais são tomadas como 

naturais e a liberdade é condicionada as “contingências”. A discussão sobre o grau de 

liberdade dos indivíduos e a formação de sua personalidade é parte integrante da compreensão 

das reflexões do período. 

Outro autor, Machado (1940. p. 213), é enfático em definir os termos de seu relativismo, 

onde leis absolutas regeriam tudo. 

“Sob o ponto de vista psicológico, o determinismo não é menos exato e 
verdadeiro. No mundo moral, como no mundo físico, tudo está sujeito a leis 
invariáveis; há um perfeito entrosamento entre os fenômenos. O homem – diz 
Debier – pensa e age, não espontaneamente, mas conforme o sangue que tem 
nas veias, isto é conforme a sua herança. Devemos ampliar o conceito, 
dizendo; o homem pensa e age de acordo com o seu sistema neuro-
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endocrino. A herança ou meio interno, segundo Hamon, determina o caráter 
do homem, em seu temperamento; o meio cósmico, o individual e social 
agem sobre o caráter, o temperamento e modificam-nos. Produto destes 
meios, o homem não pode ser livre e todos os seus atos são determinados, diz 
ainda Hanon” (MACHADO, op. cit. p. 228). 
 

Afirma ainda que não se contesta a transmissibilidade por herança dos caracteres 

físicos, intelectuais e morais. Há transmissão das taras3 e qualidades morais e intelectuais. 

Neste momento ele justifica aonde quer chegar com sua teoria. 

“Que futuro está reservado a um país polimorficamente desgenético, sem 
profilaxia social, em que o álcool é gênero de primeira necessidade, e onde 
cada habitante - como já disse alguém - é uma cultura ambulante de 
‘Treponema pallidus’? Faz-se a profilaxia das moléstia mentais, evitando-se 
que imbecis, idiotas, epiléticos, etc., tenham descendência” (MACHADO, 
op. cit. p. 230). 
 

No fundo, como antecipado na introdução, está a questão da formação nacional do 

brasileiro. Qual será o destino do povo? O que temos de positivo e como transformar os 

negativos em nosso favor? Formaremos escravos, submissos ou seres dóceis aos estrangeiros? 

A liberdade humana, para Machado, citando Espinosa, consiste simplesmente em que os 

indivíduos têm consciência da sua vontade e não das causas que a determinam. O 

conhecimento mediano da constituição do temperamento de um indivíduo e das circunstâncias 

em que, ordinariamente, ele se acha, é o quanto nos bastaria para julgarmos da orientação do 

mesmo. O indivíduo de constituição hipertireoidéa, por exemplo, não possuiria a energia 

moral de constituição hipersuprarenálica. Ora, segundo ele, os motivos não seriam livres, 

conseqüentemente, os atos também não o seriam. Nossa vontade - diz, citando Leibnitz - é 

semelhante a uma balança, que se inclina, necessariamente, para o lado em que o peso é 

maior. Cita Jimenez de Asúa: “o determinismo não nega a vontade, como o fatalismo; o que 

não admite é a livre resolução e eleição, que se acham motivadas de um modo forçoso, pelas 

representações” (MACHADO, 1940, p. 31). Em uma defesa intransigente do determinismo, 

afirma: 

“O nosso domínio sobre nós mesmos é insignificante. Um ato livre sem 
motivo, seria uma flagrante exceção ao princípio da causalidade, uma rutura, 
‘unbouleversement’ do determinismo universal. Releva notar, ainda que não 
basta que um ato tenha a sua causa; é mister, indispensável, que tenha uma 
razão que explique a ação dessa causa” (MACHADO, op. cit. p. 232). 
 

De tudo quanto foi dito, Machado conclui que “o crime não é uma entidade abstrata, o 

produto exclusivo da vontade do criminoso, como a resultante de fatores de natureza várias, 

                                                 

3 Tarado pode ser definido como indivíduo anormal, que tem falhas, defeitos, desequilíbrios em sentido moral, 
embora indiciados fisicamente, um degenerado. 
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assim como em mecânica, a força resultante é a conseqüência das forças componentes” 

(MACHADO, op. cit. p. 233). Entender esta liberdade determinada, passa pela compreensão 

dos móveis da ação, do comportamento e do corpo.  

 

Exames 

Na construção científica da dominação do corpo, o esquadrinhamento e a imposição de 

regras de conduta, disciplina e controle, se complementavam. Todo um aparato técnico-

científico foi desenvolvido: exames somáticos (exterior); exames psicológicos (psique); 

exames neurológicos; exames fisiológicos (anatomofisiologia interior); histórico individual e 

familiar; análise do meio social; medições e questionários; observações médicas aguçadas. As 

medições e questionários foram codificados em forma de abstrações matemáticas, que foram 

tabuladas, confrontadas e transformadas em estatísticas 

Os juízes, buscando amparar suas decisões, sobre imputabilidade dos criminosos, 

solicitavam os exames médico-legais. Havia um processo de valoração e hierarquização dos 

órgãos e funções corporais. A personalidade estaria submetida ao corpo, que estaria submetido 

a parte de suas funções, geralmente associados a órgãos sexuais ou sexualidade. 

Desta forma a apreciação do perito, o laudo, formava três duplos: dobrar o delito com a 

criminalidade; dobrar o autor da infração com o sujeito delinqüente; constituir um médico e 

um juiz, ao mesmo tempo médico-juiz e juiz-médico, e o de um valor de demonstração da 

criminalidade possível. 

Os exames, laudos, pareceres e avaliações requeridos, anexados aos autos, produziam 

dobramentos, com duplos sucessivos, desdobrando os elementos lá contidos na mesma cena. 

Radicalizando, o juiz não punia a infração, mas aos duplos. 
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Saúde e ensino profissional na Manchester Mineira: Juiz de Fora (1880-1913) 
 

Vanda Arantes do Vale1 
 
Resumo 
O texto busca identificar a participação da Sociedade de Medicina e Cirurgia de Juiz de Fora 
(SMCJF) na organização do ensino de Farmácia e Odontologia (1904 no Colégio Metodista 
d´O Granbery. Estes grupos valorizam a ciência, a pesquisa e a modernização da sociedade. 
Palavras chaves: ensino profissional, saúde Juiz de Fora 
 
Resumé 
Le texte cherche à identifiquer la participacion de la Société de Medicine et Chirurgie de Juiz 
de Fora (SMCJF) dans l´organization de l´enseignement de Pharmacie et Odontologie (1904) 
dans lê Collège Méthodiste de Granbery. Ces groupes valorisent la science, la recherche et la 
modernisation de la société. 
Mots clés: enseignement professionnel, santé, Juiz de Fora 
 

 

 

 

 Dentre os  ícones da História de Juiz de Fora  destacam-se  a Sociedade de Medicina e 

Cirurgia de Juiz de Fora (SMCJF) e o Colégio Granbery. Ambos criados em 1889 e são 

marcos do processo de urbanização e industrialização da cidade. Cidade que foi destaque  no 

cenário nacional (1870-1930), por sua industrialização,palco de questões decorrentes da 

mesma e por isso recebendo os epítetos de Manchester Mineira, Barcelona de Minas, Atenas 

Mineira, etc. Educação e Saúde são questões que norteiam as preocupações das sociedades 

contemporâneas e discutidas, no Brasil, ao longo do século XX.  O prédio da SMCJF situado 

na Rua Braz Bernardino, foi construído dentro de propostas arquitetônicas que ficaram 

conhecidas como “art deco”. Os elementos estruturais da construção são os decorativos e as 

construções com esta proposta buscam transmitir leveza e sobriedade. O Granbery está situado 

na Rua Batista de Oliveira em construção que revive elementos da Renascença, proposta do 

“Ecletismo” norte-americano. Ambas as construções fazem parte da organização do espaço 

urbano, da saúde e da educação em Juiz de Fora. 

  Diversos aspectos da cidade têm sido estudados. Em 1915 foi publicado o Álbum de 

Juiz de Fora, autoria de Albino Esteves, minucioso e descritivo inventário do município. Ao 

longo do século XX, outros estudos foram feitos por intelectuais locais. Após a década de 

1970, com a organização dos programas de pós-graduação nacionais, teve início a produção de 

                                                 
1 Professora da Universidade Federal de Juiz de Fora <vandaval@acessa.com> 
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dissertações e teses sobre a cidade. Produção intensificada com a implantação de programas de 

pós-graduação na Universidade Federal de Juiz de Fora no século XXI. 

 O objetivo deste texto é a identificação de como a SMCJF se relacionou com a 

implantação dos cursos de Farmácia e Odontologia em 1904, no Granbery. Consideramos que 

estas instituições, em Juiz de Fora, foram exemplares nas propostas modernizadoras da 

sociedade brasileira no período de 1880 – 1930 e se inseriram na busca de adequar o país ao 

mundo do capitalismo monopolista que se estendeu mundialmente. As referidas instituições já 

mereceram a atenção de outros estudiosos que foram consultados para a elaboração de nosso 

texto. Estes estudos contribuem para a contextualização de nosso objeto de estudo. Nos 

próximos parágrafos faremos destaques às pesquisas mencionadas. 

 Para o entendimento da  organização e implantação do Granbery destacamos os textos 

de  Ana Lúcia Cordeiro – A inserção do metodismo em Juiz de Fora: uma história de 

conquistas e tensões; Arsênio Firmino Novaes Netto: os – As crises de um ideal primórdios do 

Instituto Granbery (1889-1922);  Peri Mesquida – Hegemonia norte-americana e educação 

protestante no Brasil (um estudo de caso), dentre outros. Dois textos, não tratando 

especificamente da SMCJF e do Granbery são fundamentais à nossa proposta. São as 

pesquisas de Lola Yasbeck – Origens da Universidade Federal de Juiz de Fora e de Maraliz 

de Castro Vieira Christo – Europa dos pobres: Juiz de Fora ma Belle Époque mineira. 

Yasbeck destaca a origem do ensino superior na cidade, na sua implementação pelos  grupos 

confessionais do Granbery (metodista) e Academia de Comércio (católico). Christo estuda a 

intelectualidade da cidade e as relações com os poderes e este grupo. O memorialista Pedro 

Nava em Baú de ossos – memórias – deixa páginas sobre a SMCJF da qual foi ativo 

participante o pai do autor, José Nava. Consultamos o arquivo da SMCJF e buscamos 

identificar, nas atas, questões que tratam do assunto. 

 Destacamos no âmbito de estudos sobre SMCJF  Vanessa Lana – Uma associação 

científica no interior das gerais”. A Sociedade de Medicina e Cirurgia de Juiz de Fora 

(SMCJF) – 1889 – 1908. Lana destaca a criação da SMCJF como a criação de um espaço para 

a legitimação de categoria profissional, oportunidade dos profissionais se mostrarem úteis à 

população e construção de prestígio social. Destaca, no período, a expansão do campo médico, 

de efervescência de descobertas científicas e de propostas de intervenção no espaço urbano. A 

autora observa que o grupo, no período estudado, preocupava-se no mantenimento de contatos 

com  os universos científicos nacional, internacional e com a administração local (LANA, 

2006). 
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 Em diversos textos sobre a contribuição do memorialista  Pedro Nava para a História 

da Medicina temos destacado  os escritos sobre esta atividade em Juiz de Fora. Nava 

identificou, na cidade,  no período de 1880 a 1913, práticas de cura diversas das propostas pela 

SMCJF.  A primeira menção a fatos médicos é a preferência do Major Mendes pela terapêutica 

do curandeiro Itriclio, tio-avô de Nava em detrimento das propostas de médicos. Afirma o 

memorialista: “Pois apesar da chacota de meu Pai, do tédio do Dr. Duarte e da indignação do 

João Abreu, o Chiquinho melhorou, cresceu, andou, botou corpo e virou um mocetão do meu 

tamanho – como eu o reencontrei anos depois, acompanhando sua irmã Amelita, numa viagem 

a Belo Horizonte” (NAVA,1972:48-49).  

 O aspecto mencionado por Nava corrobora os estudos de Figueiredo em  pesquisa sobre 

as práticas de cura em Minas Gerais do século XIX (FIGUEIREDO, 2002). Figueiredo 

identifica a luta por espaços dos profissionais com formação científica X os práticos.  Lana ao 

estudar a SMCJF destaca aspectos, presentes no século XX que são sobrevivências do período 

estudado por Figueiredo. Um dos objetivos da SMCJF foi lutar pela hegemonia das práticas 

científicas. A transcrição acima é do  livro  Baú de ossos – memórias -  onde  Nava reconstitui 

outros episódios de doenças, terapêuticas e a criação da Sociedade de Medicina e Cirurgia de 

Juiz de Fora. As Memórias naveanas podem ser usadas como epígrafes, por seu caráter 

enciclopédico, em estudos dos diversos assuntos que envolvem a sociedade brasileira (1870-

1940). O pai do memorialista, o médico José Nava (1875-1911), foi sócio atuante da 

instituição (1903-1908) e secretário da mesma de 1904 a 1907. Sobre a atuação de José Nava 

na cidade, destacamos:  

(...)Além de Diretor da Higiene, meu Pai foi, em Juiz de Fora, Presidente do Liceu 

de Artes e Ofícios; Professor de Terapêutica e Matéria Médica da Escola de 

Odontologia do Granbery -o que o coloca entre os pioneiros do ensino paramédico e 

de que resultou o médico, na cidade; e diretor do Hospital de Isolamento Santa 

Helena, que ele refundiu e de que varreu tudo o que ficara do antigo lazareto 

(NAVA, 1972:294). 

  

 Cordeiro, Mesquida e Novaes Netto estudam as propostas que envolveram a instalação 

do Granbery em Juiz de Fora. Os textos destacam a entrada do Protestantismo, no Brasil, ao 

longo do século XIX, a valorização da cultura anglo-saxônica por grupos adeptos do 

Liberalismo e questionadores dos aspectos retóricos do ensino católico. Setores da elite 

maçônica, positivistas e anticlericais viram na educação metodista a possibilidade da 

construção de uma nação moderna afinada com o progresso e identificam o Metodismo, em 

sua vertente norte-americana, com o espírito missionário de construção do “homem cristão”. 
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Este grupo via o Brasil como um campo a ser civilizado. Propunha a valorização do esporte, 

ensino para ambos os sexos, valorização da experimentação científica e da língua inglesa. A 

separação Estado e Religião, com a República, impulsionou a proposta de ação educacional 

dos Metodistas. Juiz de Fora, por suas especificidades, seria lugar adequado à organização de 

uma instituição como o Granbery (CORDEIRO, 2005; MESQUIDA, 1994; NOVAES 

NETTO, 1997)  

 Diversos estudos destacam as propostas de educação católica no período de 1880-1930. 

Influenciados pelo processo que ficou conhecido por Romanização ou Catolicismo 

Ultramontano este momento do catolicismo destacou-se pelo aspecto apologético contra o 

Metodismo e Espiritismo, combate ao Liberalismo e Comunismo, lenta e gradual aproximação 

com o Estado, evidenciado no Governo Vargas. Buscava pôr abaixo a herança religiosa luso-

brasileira que adentrou pelo Império e propunha a construção de um catolicismo hierarquizado 

e ligado a Roma. Estas propostas foram veiculadas principalmente, por estabelecimentos 

dirigidos por ordens religiosas européias Católicos e protestantes lutaram pela conquista de 

espaços na educação de uma elite que construiria uma nova nação. (CORDEIRO, 2003; AZZI, 

1998) 

 Farmácia, Medicina e Odontologia são profissões que adquiriram as atuais 

especificidades profissionais ao longo do oitocentos com os avanços  do capitalismo, da 

organização do ensino e das ciencias, aprofundamento do ensino de Anatomia, industrialização 

de produtos farmacêuticos e novas técnicas e materiais cirúrgicos. Foi agregada a noção de 

atividade intelectual a estas profissões. Separaram-se am atividades independentes, pois, até 

então eram interligadas. Os práticos, também conhecidos como Boticários ou proprietários de 

herbários que até meados do século XVIII eram os que faziam extratos, tinturas, misturas, 

pomadas ou pílulas. Atividade profissional que se viu diante de novas questões e exigências. 

Pesquisas de químicos são organizadas comercialmente e novos produtos são postos à venda. 

Em Odontologia o livro O Cirurgião Dentista de Pierre Fauchard (1678-1761) já havia 

assinalado uma nova abordagem no trato com os dentes e chamava o profissional ligado a esta 

atividade de cirurgião dentista. Seguiram-se o uso do ouro como restauro (1747), ampliação do 

uso da porcelana em dentaduras totais, ampliação dos instrumentos de extração, etc..Abriu-se a 

primeira casa dentária, em Londres, no ano de 1820 com o nome de Claudius Ash & Sons.  

 A primeira escola para o ensino odontológico foi aberta em Baltimore, Estados Unidos 

onde também surgiu a primeira revista odontológica (1839), a aplicação do ouro coesivo e o 

motor dentário (1891) posteriormente adaptado para a eletricidade. O materialismo que se 

impôs até fins do XIX e investimentos de particulares e públicos em laboratórios possibilitam 
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a identificação de bacilos e a criação de vacinas, destacando-se a comprovação da teoria 

microbiana, a identificação dos organismos da tuberculose e o vetor da transmissão da febre 

amarela. As pesquisas e conclusões levaram à subdivisão de saberes – Bacteriologia, 

Histologia, Química Orgânica, etc, e a organização de novas profissões. No mundo ibérico o 

Cirurgião Barbeiro e Sangrador, o Boticário foram tendo seus espaços ocupados pelo 

Farmacêutico, Médico e Dentista. Estudos sobre a questão, no Brasil, já formam uma 

expressiva bibliografia, muito embora, destacando os aspectos relativos à Medicina.  

 O aspecto que mais nos interessa na organização da SMCJF, destacado por Lana e 

Christo,  é a busca de construção de  um espaço para a defesa de interesses deste grupo 

profissional. Destacaremos as relações com o ensino profissional de Farmácia e Odontologia. 

Foi estratégia do grupo atrair outros profissionais da saúde, dentistas, farmacêuticos e 

veterinários. Exigia-se que estes profissionais possuíssem diploma de instituições de ensino 

superior. Vimos ,na exigência, um modo de atração aos farmacêuticos diplomados na luta 

contra os “práticos”, adversários das duas profissões na luta pelo prestígio junto ao público. Os 

dentistas e veterinários, como o médicos, no momento, lutavam para a incorporação científica 

em suas atividades deixando suas características de trabalho manual. Tendo a crença na ciência 

como motor do progresso este grupo apoiou a instalação da Escola de Farmácia e Odontologia 

do Granbery em 1904. Em 1911 foi oferecido o curso de Direito. “Tais cursos superiores 

deveriam abrir o caminho para fazer do Colégio Granbery “a universidade Metodista do 

Brasil”.  (MESQUIDA, 1994: 135).  

  Em Ata da reunião de 06  de janeiro de 1904 o Presidente da SMCJF – Dr. Eduardo de 

Menezes lê o ofício dirigido ao Governo do Estado defendendo os interesses dos profissionais 

da Odontologia em oposição a Projeto de Lei que preservava o exercício dos práticos e 

conclui: “A Sociedade lembra que o Colégio Granbery, dessa cidade, pretende fundar muito 

breve um curso de arte dentária. Bastaria que o congresso reconhecesse este curso e o 

subvencionasse para que o problema ficasse resolvido a contento geral (BOLETINS da 

SMCJF).  Os cursos de Farmácia e Odontologia do Granbery iniciaram suas atividades em 

1905. A Congregação era formada por médicos em sua maioria, farmacêuticos e dentistas 

tendo como Presidente  o norte-americano – J. W. Tarboux – Presidente d´O Granbery.  “A 

criação desses dois cursos é de fato, o primeiro passo em dirfeção à fundação de uma 

Universidade Metodista, um dos principais projetos da Igreja Metodista” 

(YASBECK, 1999:37). 

 A relação SMCJF e  Granbery de início com apoio e entusiasmo começa a sofrer 

desgastes. Observando-se que a Lei Rivadavia Correa (1911) possibilitou que as instituições de 
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ensino elaborassem livremente seus programas. Esta facilidade levou o Granbery a criar o 

curso de Direito em 1911. O Regulamento elaborado em 1905 e publicado em 1906 definiu os 

princípios norteadores do ensino na instituição. A Congregação ficava subordinada à 

autoridade do presidente d´O Granbery. Supomos que esta falta de autonomia de autonomia da 

Congregação seja um dos fatores que levaram à dissidência que ocorreu em 1913. Destacamos 

como exemplos de atrelamento da Congregação à autoridade do Presidente d´O Granbery: art. 

14 – consulta ao presidente sobre nomeação e demissão de professores substitutos; art. 19 – 

ratificação pela Presidência d´O Granbery de convocação de reuniões extraordinárias; art. 21 – 

contato com o Fiscal do Governo será intermediado pela Presidência; art. 25- o Presidente é 

incumbido da Administração Econômica; art. 26 – o Presidente propõe o orçamento geral, 

arrecada a receita e realiza as despesas. Segundo Christo, comentando o caráter centralizador 

da Diretoria do Granbery: 

 

(...) Entretanto, cabe à diretoria do Granbery presidir a Congregação, nomear o Reitor 
de cada escola e, de acordo com estes, os membros do corpo docente. Os professores 
assinariam um contrato de renovação anual, onde estava “prevista” a possibilidade de 
demissão do professor que, no decorrer do ano letivo, deixasse de preencher a 
condição de idoneidade moral. (CHRISTO, 1994). 

 

 Os cursos primários e secundários do Granbery se firmaram e angariaram prestígio na 

cidade e fora dela. O Granbery, ao longo do século XX construiu uma imagem de 

respeitabilidade, tolerância e de instituição formadora de “bons cidadãos”. Estes aspectos 

atraíram setores médios e intelectualizados que queriam uma educação mais alinhada com as 

propostas do Liberalismo. O Granbery era oposto à Academia de Comércio, estabelecimento 

fundado por católicos e transferido para a Congregação do Verbo Divino. A Academia com 

arquitetura eclética de inspiração francesa, influenciada pela arquitetura da Politécnica de Paris 

era ícone de uma outra elite, presente em Juiz de Fora. Grupo que prezava a oratória, 

hierarquia, a cultura francesa e estava ligada aos cafeicultores e industriais. Christovão de 

Freitas Malta, médico atuante na SMCJF paraninfo da turma de Farmacêuticos (1910)  pontua 

em seu discurso, aos formandos, aspectos que corroboram a afinidade e entusiasmo que o 

grupo da SMCJF tinha com as propostas granberienses. Atualizando a ortografia, destacaremos 

tópicos que apontam para propostas presentes em ambas as instituições: 

  

Da brilhante turma de graduandos em Farmácia fazem parte oito moças distintíssimas 
que nesta solenidade conquistam um assinalado triunfo para a causa em foco da 
emancipação da mulher. 
E o Instituto d´O Granbery cabe a gloria de ter concorrido eficazmente para essa 
conquista, franqueando os seus cursos superiores às nossas gentis patrícias e 
facultando-lhes o gozo de mais uma profissão nobilíssima. 
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 Expõe informações sobre as conquistas das mulheres no mercado de trabalho, em 

diversos países e no Brasil. Traça o longo trajeto de aspectos da Farmácia e Medicina. Expõe 

aspectos do Darwinismo e nomeia seus adeptos. Cita o nascimento da microbiologia e o estudo 

de células,  chama a atenção para os últimos feitos científicos e de seus efeitos para os 

farmacêuticos: “Eis aqui, meus jovens amigos, a farmácia que ides cultivar: o que nela existe 

de útil bem se pode acomodar n´uma simples prateleira”. Destacamos,  como última citação, o 

otimismo do paraninfo: 

 

Auxiliar do médico desde a época em que a farmácia e a medicina deixaram de 
constituir uma só profissão, como nos tempos de Hipocrates e de Galeno, o 
farmacêutico atual sofre os efeitos da mesma crise que pesa sobre a classe médica. 
Essa crise, - que santifica os médicos – é devida aos progressos da higiene hodierna, 
que restringe – de mais em mais – o campo de ação dos clínicos, impedindo a 
propagação das moléstias, o desenvolvimento das epidemias, que eles procuram 
sempre extinguir no momento mesmo da irrupção (MALTA, 1910: 4, 9, 12) 

 

 Destacamos as afinidades de propostas da SMCJF e do Granbery. O apoio à fundação 

do ensino superior, pela SMCJF, não impediu que estes grupos entrassem em discordância, 

explicitada na cisão da Congregação em 1912. O grupo dissidente criou a Escola de Farmácia 

e Odontologia que iniciou suas atividades em 1913. As divergências entre os dois grupos não 

são esclarecidas, nas leituras das Atas. Entretanto, supomos que, a centralização de poder, nas 

mãos do Diretor do Granbery, o rigor religioso protestante e pressões de católicos levaram ao 

confronto entre os grupos. Esperamos ter demonstrado a participação da SMCJF nas 

organização do ensino profissional em Juiz de Fora. 
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Prescrições curriculares oficiais e livros didáticos de História para séries iniciais do 
ensino fundamental: entre mudanças e permanências  

 
Aléxia Pádua Franco 

 
Resumo: Este texto analisa as mudanças e permanências ocorridas nas diferentes edições de 
uma coleção didática de História produzida para as séries iniciais do ensino fundamental, 
durante os anos 1990 e 2000, período em que a disciplina Estudos Sociais implementada 
durante o governo militar foi substituída pelas disciplinas História e Geografia. Será 
observado como seus autores apropriaram-se das políticas públicas de avaliação dos livros 
didáticos (PNLD), das prescrições curriculares do MEC (PCNs), das inovações pedagógicas e 
historiográficas, das demandas do mercado e dos usuários dos livros (professores e alunos).  
 
Palavras-Chave: livro didático, ensino de História, políticas públicas 
 
 
Abstract: This text analyzes the changes and permanences in different editions of a didactic 
collection of History produced for the initial series of basic education, during years 1990 and 
2000, period when the discipline Social Studies implemented during the military government 
was substituted by the disciplines History and Geography. It will be observed as its authors 
had assume themselves the public politics for the curriculum (PCNs) and for the evaluation of 
didactic books (PNLD), the pedagogical and historical innovations, the demands of the 
market and the users of books (teachers and pupils). 
 
Keywords: teaching of History, textbook, public politics.  
 

 

1. A coleção Viver e aprender História: entre os parâmetros do PNLD e a prática docente 

A coleção didática escolhida para ser analisada neste texto foi a  Viver e aprender 

História de Elian Lucci e Anselmo Branco, da Editora Saraiva, por ser muito adotada pelas 

professoras das escolas públicas, apesar de recomendada com ressalvas pelos pareceristas do 

Plano Nacional do Livro Didático - PNLD. Se por uma lado, ela foi a pior avaliada entre as 

coleções aprovadas pelo PNLD/2004, por outro, ela foi a segunda mais adotada nas escolas do 

Brasil e a primeira adotada em vários municípios de Minas Gerais e outros estados.  

O paradoxo entre a avaliação do MEC e a escolha das professoras em relação à 

coleção Viver e aprender História é entendido pela equipe editorial da Saraiva e pelo seu 

autor como consequência de uma opção consciente por parte deles:         

 

A avaliação, o MEC, ele está correto. Eu acho uma política pública precisa ter “um 
quê” de utópico [...].Eles precisam ser faróis para que todo mundo vá tentando 
caminhar sabendo que a mudança não acontece rapidamente... Não basta vir num 
decreto [...]. Há todo um trabalho de construção que é o das professoras, que é o 

                                                           
  Doutora em Educação e Professora de História da Escola de Educação Básica da Universidade Federal de 

Uberlândia – Eseba/UFU.  
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nosso tentando introduzir pequenas mudanças, uma atividade um pouco mais rica 
[...]. Costuma-se utilizar, como parâmetro de que conteúdos e outros aspectos 
selecionar, o que o mercado pratica, entendendo que o livro que é mais adotado é 
aquele que melhor responde aos anseios do professor real, na sala de aula real, na 
situação histórica real, de pressões, de cobranças. [...] O livro, a seleção e a 
sequência de conteúdos não podem se distanciar demasiadamente da zona de 
conforto do professor. É preciso colocar elementos de inovação em aspectos que o 
professor possa ensaiar uma inovação na sala de aula, mas sem perder a segurança 
de que o livro não vai “atrapalhar” a aula.1.  

 

Isto é, a Editora Saraiva, ao publicar um livro, além de atender aos parâmetros do 

PNLD, que se baseiam em um ideal de educação nem sempre possível de realizar em sala de 

aula, pensa no professor e suas reais condições de trabalho e formação, pensa no professor 

mediano devido à sua preocupação com os índices de venda da editora.  

Dos anos de 1970 até hoje, os livros didáticos foram tornando-se o principal produto 

dessa editora e quase sempre estiveram entre os mais vendidos no Brasil. Nos anos de 1980, a 

Saraiva esteve entre as cinco primeiras editoras colocadas em número de títulos publicados e 

tiragem (MUNAKATA, 1997, p. 42-43) e entre as que mais venderam para a FAE 

(ZAMBONI, 1991, p. 10-11). No levantamento feito pela revista Leia, em 1995, a Editora 

Saraiva não estava entre as dez que mais publicaram livros didáticos (MUNAKATA, 1997, p. 

105), mas os livros do Profº Elian encontram-se entre os mais vendidos, como afirmou a 

Profa. Joana Neves ao falar do “grande êxito intelectual” e do “pouco êxito econômico e 

comercial” de seus livros publicados pela Saraiva nos anos 80 e 90, junto a Profa. Elza Nadai: 

 

O nosso livro2, em termos de vendagem, são aqueles livros com grande prestígio 
intelectual, mas de pouca venda [...]. O nosso oposto, em termos de grandes vendas 
na Saraiva, são os livros de Elian Alabi Lucci que, ao contrário dos nossos livros, 
têm pouco prestígio intelectual. Os livros dele são muito criticados por uma certa 
elite intelectual dos professores, mas são os que mais vendem [...]3. 
 

Esse sucesso de vendas dos livros do Profº Elian acontece desde os anos 70. Em 

1977, seus livros de Educação moral e cívica estavam entre os mais vendidos (FILGUEIRAS, 

2006, p. 98). Em 1987, seu livro Descobrindo o mundo de Estudos Sociais e Ciências – 2ª 

série foi o segundo mais solicitado/vendido para a FAE (MUNAKATA, 1997, p.55). Em 

1991, conforme documento do MEC (BRASIL, 1994), esse mesmo livro foi um dos dez 

títulos mais solicitados pelos professores à FAE, na área de Estudos Sociais.  

                                                           
1  Depoimento feito durante entrevista realizada com um membro da equipe editorial da Saraiva, que solicitou 

que seu nome não fosse identificado, na sede da editora em 14 de novembro de 2006. 
2  NEVES, Joana e NADAI, Elza. História geral. 2ª ed. São Paulo: Saraiva, 1988; NEVES, Joana e NADAI, 

Elza. História do Brasil. 15 ed. São Paulo: Saraiva, 1993.  
3  Entrevista concedida ao Profº Décio Gatti Júnior, em 1997. (GATTI JÚNIOR, 2004, p. 75) 
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Um dos motivos do sucesso de vendas dos livros do Profº. Elian é o fato dele, 

preocupado em manter sua fatia no mercado, ao escrever seus livros, além de se basear em 

suas experiências de sala de aula, mesclar as exigências curriculares do MEC, algumas 

inovações do meio acadêmico, as exigências do mercado e as preferências dos professores 

conforme suas condições de trabalho e formação.  

A seguir, analisei como ele, ao longo de sua trajetória de autor de didáticos, foi 

reelaborando seus livros conforme esses aspectos.  

 

2. Os livros do Profº Elian e as políticas públicas para o livro didático: convergências e 
divergências  

Nos anos de 1970 e 80, os livros de Estudos Sociais e Educação Moral e Cívica, do 

Profº Elian, tinham o carimbo de aprovação da Comissão Nacional de Moral e Civismo – 

CNMC –, criada no período da Ditadura Militar, a qual exigia que os materiais escolares 

contribuíssem para a formação de cidadãos ajustados à democracia cristã brasileira e 

contrários às doutrinas comunistas.  

Hölfing (1986, p.193-194; 200-219), ao analisar o livro de Elian Lucci publicado em 

1977 pela Saraiva,  PAI – Estudos Sociais, processo autoinstrutivo,  aponta vários exemplos 

para mostrar como ele adequava-se àquelas recomendações da CNMC. Nele, a sociedade era 

representada como harmônica e sem relações de exploração, comandada por uma elite 

pacificadora de conflitos.  

Josgrilbert (1998, p. 142), que analisou 23 manuais didáticos de EMC, entre eles o 

livro TDMC – O trabalho dirigido de Educação Moral e Cívica, do Profº. Elian aprovado 

pela CNMC em 06 de junho de 1974 e editado até os anos de 1980, afirma que seu conteúdo 

“traz uma forte marca do pensamento da Igreja Católica, além de divulgá-lo. O aspecto cívico 

procura mostrar o valor das Forças Armadas, os feitos do governo militar e a ideologia da 

segurança nacional”.  

Mesmo nos anos de 1980, quando, conforme Josgrilbert (1998, p. 155), com a 

abertura política, alguns livros de Educação Moral e Cívica já demonstravam “uma postura 

crítica, apesar de incipiente, em relação à política do governo militar e aos problemas sociais”, 

os livros do Profº. Elian continuavam atendendo às prescrições da CNMC. No segundo 

volume da edição de 1984 do seu livro Educação Moral e Cívica, no Manual do Professor (p. 

2), o autor defendia, por exemplo, que os professores deveriam se preocupar com “a 

construção da vertical filosófica da Democracia Brasileira, para que se possa enfrentar a 
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vertical ideológica de outras doutrinas na inclemente luta ideológica da Guerra 

Revolucionária dos nossos dias”. Segundo Filgueiras (2006, p. 135): 

 

O livro de Lucci, que estava na sua 3ª edição em 1984 (praticamente no fim da 
Ditadura Militar), apresenta uma definição de civismo muito próxima aos livros de 
inícios dos anos de 1970, que se baseavam nas prescrições da CNMC: ‘civismo é 
caráter com base na moral, tendo Deus como fonte; amor à Pátria e suas tradições; 
ação intensa e permanente em benefício do Brasil’ (Lucci, 1984, p. 39).  
 

 

Esse mesmo padrão estava presente no livro Descobrindo o mundo de Estudos 

Sociais e Ciências que, em 1988, estava na 5ª edição e, em 1991, foi reeditado em uma obra 

multidisciplinar escrita pelos autores da Saraiva de Comunicação e Expressão, Matemática, 

Estudos Sociais e Ciências. De acordo com a comissão nomeada pelo MEC para avaliar os 

livros mais solicitados à FAE pelos professores de 1ª a 4ª séries em 1991 (p. 267-268), esse 

livro tinha conteúdo e metodologia semelhantes aos livros dos anos de 1970 e 1980, além de 

textos fragmentados referentes a datas comemorativas do calendário oficial. Nele não havia a 

preocupação em discutir as relações sociais, os textos e imagens veiculavam idéias de 

harmonia e felicidade, além de uma representação machista de família. Os exercícios 

propostos constituíam-se basicamente de atividades que remetiam à cópia do texto e não 

incentivavam a formação do pensamento crítico e criativo do aluno. Enfim, “trata-se de uma 

obra que não permite ao aluno inserir-se na construção da História e da produção do espaço 

geográfico e sequer conceber-se como sujeito ativo e participativo na produção do 

conhecimento” (BRASIL, 1994, p. 268).  

Em síntese, por mais de 20 anos, até meados dos anos 90, o Profº Elian escreveu 

livros de Estudos Sociais, Educação Moral e Cívica, História e Geografia que trabalhavam 

com verdades inquestionáveis e fragmentadas voltadas para a formação de cidadãos dóceis e 

para a manutenção da ordem vigente, como se ela fosse harmônica e justa.  

Nas primeiras edições da coleção Viver e aprender Estudos Sociais, apesar dela ter 

uma proposta metodológica que ia além das atividades de memorização e reprodução de 

idéias, sugerindo dinâmicas de estudo que consideravam a vivência das crianças, seus 

conhecimentos prévios e incentivavam descobertas e raciocínio crítico, ainda predominou a 

abordagem histórica superficial, fragmentada e baseada nos vultos históricos. Assim, quando 

a Editora Saraiva inscreveu-as nos dois primeiros processos de avaliação dos livros didáticos 

pelo MEC (PNLD 97 e PNLD 98), elas não foram aprovadas pelos pareceristas que se 

baseavam em critérios que defendiam o rompimento com essa abordagem tradicional e o 
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desenvolvimento de um ensino de História e Geografia que considerasse a experiência e o 

cotidiano dos alunos, favorecesse a aquisição de conhecimentos sobre as relações entre a 

sociedade e a natureza no processo de conformação do espaço físico brasileiro e mundial, e 

sobre a dimensão histórica e social do indivíduo através dos conceitos de tempo, espaço, 

cultura, relações sociais, poder, trabalho e natureza.  Um ensino que desenvolvesse a 

capacidade de “estabelecer relações entre fatos e entre situações, envolvendo diferentes 

sujeitos, em diferentes locais e momentos; [...] identificar problemas e descobrir soluções 

[...]”. (BRASIL, 1998, p. 338-339) 

Ser reprovado nas avaliações do PNLD significava um grande prejuízo para a editora 

e seus autores, pois apesar da venda de livros para o MEC não gerar grandes lucros, as 

avaliações do PNLD são usadas pelas escolas particulares como um parâmetro para suas 

escolhas e compras de material escolar. Desde a década de 1990, os então editores da Saraiva, 

Antônio Alexandre Faccioli e José Lino Furet, já explicitavam este problema:  

 
O governo exige cada vez mais qualidade do produto, no sentido intrínseco, não no 
sentido forma [...]. Isso demanda mais pesquisas, mais desenvolvimento de pessoas, 
mais cuidado no trabalho, mais assessoria, mais tempo. O nosso custo vai 
aumentando e, realmente, o lucro está muito apertado. Mesmo assim, ou você 
participa deste mercado ou você não tem a participação no outro mercado, porque 
um acaba criando um reflexo no outro. Há uma sinergia. Acho que todos os editores 
sempre fizeram contas para garantir que [vender livros ao governo] está no mínimo 
empatando [...]4. 
   

Assim, no intuito de superar os prejuízos causados pela não aprovação nos PNLD 97 

e 98, no fim dos anos de 1990, o Profº Elian, auxiliado pelo Profº. Anselmo Branco e por 

pareceristas contratados pela Editora Saraiva por terem conhecimentos históricos e 

geográficos especializados e atualizados, reelaborou o livro Viver e aprender Estudos Sociais, 

procurando atender minimamente às novas exigências do PNLD. As reformulações 

colaboraram para que o livro passasse a ser recomendado pelo MEC, mas ainda com 

ressalvas. A partir do PNLD 2000/2001, o livro passou a se chamar Viver e aprender História 

e Geografia, seguindo a substituição, feita nos PCNs publicados em 1997, dos Estudos 

Sociais por essas duas disciplinas. Em 2004, foram publicados exemplares separados para 

História e Geografia conforme determinação do PNLD do referido ano. Segundo um membro 

da equipe editorial da Saraiva: 

 

[...] se você pegar a primeira edição do Viver e aprender de Estudos Sociais e 
comparar com essa (Viver e aprender História, 2004), você vai falar: “Nossa, é outro 
livro!”. É outro livro! Tudo aquilo que hoje é execrado, aquelas coisinhas de 

                                                           
4 Entrevista concedida ao Profº Décio Gatti Júnior em 1997. (GATTI JÚNIOR, 2004, p.180) 
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memorização, de cobrança imediata, de localização, está tudo lá, era daquele jeito o 
livro didático. Então houve um avanço mesmo, uma mudança bastante significativa. 
O processo de avaliação empreendido pelo MEC contribuiu de forma muito 
importante para que houvesse toda essa mudança. Mesmo assim é um livro que foi 
muito adotado, o que para nós significa que está adequado para o grande número de 
professores que o utiliza, no caso em discussão, professores da rede pública5. 

 

 

Desde a coleção do PNLD 2000/2001, Viver e aprender História e Geografia, o 

Profº Elian já vinha afirmando, no Manual do Professor (p. 3), que seu livro sofrera alterações 

metodológicas e de conteúdo que procuravam acompanhar as reavaliações do sistema 

educacional brasileiro decorrente de várias motivações: “Alterações ideológicas e políticas 

das autoridades governamentais, alterações metodológicas decorrentes de avanços nos estudos 

dos processos de ensino-aprendizagem, e outras”. Ressaltava também as alterações sofridas na 

área de Estudos Sociais que fora substituída pelas áreas de História e Geografia nos PCNs, a 

partir de reformulações propostas desde os anos de 1980. Essas modificações foram 

certificadas no parecer publicado no Guia do Livro Didático do PNLD 2000/2001 que avalia: 

“De forma simples e correta, este livro incorpora as alterações propostas ao sistema de Ensino 

Fundamental, acompanhando as atualizações do conhecimento e metodologia que ocorreram 

no campo da História e da Geografia, ao longo das últimas décadas”. Mesmo com essa 

avaliação positiva, o livro foi recomendado com apenas uma estrela6 devido às 

“simplificações explicativas e lacunas que prejudicam a proposta” (BRASIL, 2000, p. 703). 

As reformulações do conteúdo e da metodologia das várias edições do Viver e 

aprender, segundo o Profº. Elian, além de se basearem nas prescrições das políticas públicas, 

são norteadas por pesquisas realizadas pelos divulgadores da editora junto aos professores 

para verificar porque deixaram de adotar o livro, o que acham necessário atualizar ou mudar.  

Detalho a seguir as mudanças ocorridas nas várias edições do Viver e aprender, 

escritas pelo Profº Elian Lucci e seus colaboradores7, a partir das avaliações do PNLD, das 

recomendações dos PCNs, das inovações pedagógicas e historiográficas e da receptividade 

dos professores.  

                                                           
5  Depoimento feito durante entrevista realizada com um membro da equipe editorial da Saraiva, que solicitou 

que seu nome não fosse identificado, na sede da editora em 14 de novembro de 2006. 
6  Até o PNLD 2000/2001, os livros eram classificados por estrelas: uma, duas ou três. A partir do PNLD 2004, 

eles passaram a ser classificados como recomendado com ressalvas, recomendado, recomendado com 
distinção.  

7  Não encontrei nas bibliotecas escolares, nos acervos de livro didático das Faculdades de Educação da USP e 
Unicamp, nem na própria editora Saraiva e com o Profº Elian, todos os exemplares das várias edições da 
coleção Viver e aprender. Assim, essas análises baseiam-se na leitura dos exemplares encontrados que nem 
sempre englobam todas as séries, e nos pareceres publicados nos Guias do PNLD 2000/2001 e 2004. Em 
relação aos Guias do PNLD 1997 e 1998, conforme consulta ao FNDE, o primeiro não está disponível e o 
segundo apenas lista a coleção entre as “não recomendadas”, sem apresentar um parecer específico.  

6 
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3. As edições da coleção Viver e aprender História e suas reformulações 

A incorporação das prescrições dos documentos oficiais que trazem orientações 

sobre o ensino de História no ensino fundamental foi ocorrendo aos poucos nesta coleção 

didática, conforme a  sua maior divulgação e às exigências do processo avaliativo do PNLD. 

No Viver e aprender Estudos Sociais8 não havia referência aos PCNs, pois quando o livro foi 

escrito e editado (em 1996 estava na 5ª edição), esse documento ainda não tinha sido 

publicado. Como essa edição foi reprovada no PNLD 1997 e 1998, não havia na capa do livro 

nenhuma menção a esse programa.  

 

Ilustração 1 - Capa da 5ª edição da Coleção 
Viver e aprender Estudos Sociais, 1996  

 
Nas edições seguintes, a capa do exemplar do professor apresentou, como certificado 

de qualidade, um carimbo de que ele foi recomendado pelo MEC/ PNLD, omitindo a 

informação de que foi Recomendado com ressalvas.  

 

Ilustração 2 - Capa da Coleção Viver e aprender
                         História e Geografia, PNLD 2001 

 

  Ilustração 3 -  Capa da Coleção Viver e aprender
                         História e Geografia, PNLD 2004 

                                                           
8 Nas análises da edição reprovada no PNLD 1997 e 1999, baseei-me no exemplar do professor da 3ª série, do 

livro LUCCI, Elian Alabi. Viver e aprender Estudos Sociais, 3. 5 ed. São Paulo: Saraiva 1996.  
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Desde a edição do PNLD 2000/2001, Viver e aprender História e Geografia9, na 

apresentação do Manual do Professor (p. 3-4), os PCNs de História, Geografia e dos Temas 

Transversais foram mencionados várias vezes para legitimar as mudanças feitas em relação à 

edição anterior: substituição de Estudos Sociais por História e Geografia, com uma 

abordagem mais específica de cada um desses conteúdos.    

A ampliação das fontes de informação utilizadas em cada edição indica a tentativa 

dos autores do livro em atender às orientações dos PCNs, que foram incorporadas nos 

critérios de avaliação do PNLD, de favorecer o contato com as múltiplas fontes que 

possibilitam o estudo do passado.  

A edição reprovada nos PNLD 1997 e 1998 utilizou restritas fontes de conhecimento 

para trabalhar os conteúdos. A exposição das informações centrava-se em textos escritos pelo 

próprio autor, ilustrados com desenhos sem autoria e com fotos de diferentes épocas e lugares. 

Para finalizar o estudo de cada unidade, às vezes, eram apresentadas atividades de 

interpretação de poesias de escritores nacionais, de entrevista com familiares, vizinhos e 

conhecidos e de visita a espaços públicos como feiras, centros comerciais, etc. Não havia 

nenhuma menção a textos historiográficos. 

A edição do PNLD 2000/2001 manteve a exposição das informações através de 

textos escritos pelo próprio autor, ilustrados com desenhos sem autoria e com fotos de 

diferentes épocas e lugares. No entanto, houve uma ampliação nas fontes de conhecimento 

utilizadas para enriquecer e aprofundar as informações básicas do livro. Além de poesia, 

trabalhou-se com trechos de narrativas literárias; citaram-se reportagens de jornais e revistas 

de circulação nacional; desenvolveram-se atividades com textos retirados de revistas de 

vulgarização científica como Ciência hoje das Crianças, Nova escola. Além disso, foram 

sugeridas atividades de exploração de fontes históricas orais e escritas: o levantamento de 

informações locais relacionadas ao tema estudado através de entrevistas como idosos, 

trabalhadores, familiares; a análise de documentos escritos como contas de luz, certidão de 

nascimento, etc. 

Na edição do PNLD 2004, houve uma diversificação ainda maior das fontes de 

conhecimento utilizadas para desenvolver o conteúdo estudado. Além dos desenhos sem 

autoria muito presentes nas edições anteriores, os textos e atividades foram relacionados com 

pinturas de artistas renomados como Debret, Rugendas, Portinari, Salvador Dali. Como fontes 

                                                           
9 Nas análises da edição recomendada com ressalva no PNLD 2000/2001, baseei-me no exemplar do professor 

da 1ª série e da 3ª série, do livro LUCCI, Elian Alabi. Viver e aprender História e Geografia 1. 2ª ed. São 
Paulo: Saraiva 1999. No Manual do Professor, incluído no final do livro, há o quadro de conteúdos dos quatro 
volumes.  
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históricas, foram utilizadas, além das fotos de diferentes épocas e lugares, os documentos 

pessoais e da memória oral de familiares e conhecidos dos alunos, letras de música, imagens 

de monumentos públicos. Para enriquecer e exemplificar os textos do autor, ampliou-se a 

utilização de artigos de revistas de vulgarização científica (Ciência hoje das Crianças, Nova 

escola, Super interessante, Recreio, Disney explora) e reportagens de revistas e jornais de 

circulação nacional como Folha de São Paulo, Estado de São Paulo, Época. Introduziu-se o 

trabalho com textos complementares retirados de livros paradidáticos e, em menor 

quantidade, de obras acadêmicas escritas por antropólogos, psicólogos e historiadores ligados 

à Nova História Francesa. Mesmo com essa ampliação, o texto do autor continuou a ser o eixo 

do estudo e essas fontes, apesar de relacionadas entre si para ilustrar, exemplificar, enriquecer 

um tema, não eram confrontadas. Isto é, todas foram tratadas como verdades iguais, não 

havendo a preocupação em discuti-las como construções histórico-sociais.   

Sobre a noção de sujeito histórico, as diferentes edições da coleção Viver e aprender 

mostraram transformações que acompanharam, com restrições, as prescrições dos PCNs e os 

critérios de avaliação do PNLD.  

No Viver e aprender Estudos Sociais, apesar de a abordagem de algumas datas 

cívicas dar voz a sujeitos históricos até então excluídos e amenizar a representação de 

sociedade harmônica e feliz presente nos livros anteriores, no Manual do Professor (p. 6), as 

instruções sobre como trabalhar com gravuras em sala de aula continuavam associando a 

História aos atos político-institucionais da elite: “[...]as gravuras, necessárias ao bom 

desenvolvimento de um programa de Estudos Sociais, podem ser agrupadas por temas. 

Históricas: cenas e retratos de vultos históricos, costumes e objetos antigos, vistas de 

monumentos e quadros célebres [...]”. 

Além disso, apesar de propor atividades que relacionavam os assuntos estudados à 

vivência dos alunos (entrevistas com familiares ou amigos sobre como escolhem seus 

candidatos nas eleições, sobre condições de trabalho de um operário, sobre motivos de ter 

migrado de uma cidade para outra), essas contribuíam para a formação de cidadãos passivos 

que vivenciam as relações sociais, mas não interferiam nelas. Cidadãos que apenas assistem e 

esperam a ação de entes privilegiados. 

Por exemplo, no item “Governo do Município” (p. 82-83), foi sugerido que os alunos 

entrevistassem moradores de seu município para levantar os problemas aí existentes. No 

entanto, para pensar as soluções deles foi elaborada a questão “o que a prefeitura tem feito 

para resolvê-los”. Isto é, representou-se a transformação social como incumbência de uma 

instituição abstrata – a Prefeitura, ou no máximo das pessoas que aí ocupam cargos de chefia 
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(secretários de educação, transporte, saúde, etc. escolhidos pelo Prefeito). Os próprios 

cidadãos não foram colocados como responsáveis pelas mudanças.   

No Viver e aprender História e Geografia, segundo o parecer do livro publicado no 

Guia do PNLD 2000/2001, a idéia de que a transformação social é incumbência de uma 

instituição abstrata permaneceu em alguns textos: 

 

[...] na quarta unidade (do livro da 3ª série), quando se discute o exercício do poder 
envolvendo movimentos e associações, há riscos de confundir o aluno, ao se 
identificarem as entidades institucionais ou estatais como sujeitos sociais, que teriam 
vida e vontades próprias [...]. Dizer, por exemplo, que um movimento ‘pretendia... ’ 
ou que ‘uma ONG que se preocupe... ’ não deixa claro à criança que essas entidades 
e/ou movimentos são constituídos por pessoas, que concretizam as práticas sociais 
vivenciadas.. (BRASIL, 2000, p. 763) 
 

No entanto, uma mudança foi perceptível. Ao invés de se dar maior destaque à elite e 

suas instituições, abriu-se espaço para falar de organizações populares (ONGs, movimentos 

sociais, etc.).  

Na edição Viver e aprender História, esta noção criticada pelos pareceristas, foi 

evitada e os textos e atividades procuraram desenvolver a idéia de que todos são responsáveis 

pelas transformações. Por exemplo, na unidade do livro da 3ª série que abordava as atividades 

econômicas do município, entre elas a agricultura, afirmou-se que “para lutar por uma 

distribuição mais justa das terras, os trabalhadores rurais de todo o Brasil organizaram-se 

em um movimento conhecido como MST” (p. 68). Quando o trabalho nas indústrias foi 

abordado, afirmou-se que “para lutar por salários mais altos e melhores condições de 

trabalho, os operários passaram a se organizar em sindicatos de trabalhadores” (p. 76).  

Enfim, o MST, os sindicatos não foram mais representados como instituições abstratas, mas 

formadas por operários, trabalhadores rurais que lutam para melhorar suas condições de vida.  

Em síntese, as mudanças gradativas nas diferentes edições da coleção Viver e 

aprender indicaram a tendência de romper com a redução do ensino de História ao estudo de 

datas comemorativas e cívicas fragmentadas, ampliar o espaço para as questões históricas que 

permitem a reflexão sobre as mudanças e permanências ocorridas entre o passado e o presente 

e sobre a multiplicidade dos sujeitos históricos, superar a noção de que as mudanças sociais 

são resultado da ação de instituições abstratas ou apenas da elite, diversificar as fontes de 

conhecimento, introduzindo, mesmo que timidamente, o estudo de trechos de produções 

historiográficas recentes e a observação de diversas fontes históricas. No entanto, mesmo na 

edição do PNLD 2004, há resquícios da abordagem tradicional da história que trata as fontes 

de conhecimento como verdades inquestionáveis a serem compreendidas e não analisadas 
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criticamente, compara as diferenças e semelhanças entre diferentes tempos históricos e grupos 

sociais sem refletir sobre as razões históricas, sociais, econômicas, políticas e culturais que as 

originaram e representa, na maioria das vezes, as relações entre os diferentes grupos sociais 

como harmônicas.  

Enfim, os livros do Profo Elian tiveram uma trajetória semelhante àquela da maioria 

dos livros didáticos de História editados no Brasil a partir dos anos 70 do século passado. No 

entanto, eles não estão na vanguarda das inovações teórico-metodológicas ocorridas nas 

produções didáticas a partir dos anos 1980, mas apenas as acompanham quando elas se 

transformam em prescrições oficiais, para não perder espaço no mercado. 
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Igreja, esquerda católica e anticomunismo nos anos 1960/70 em Alagoas 
 

 
Fernando Antonio Mesquita de Medeiros* 

 
 
Resumo: Buscamos compreender o modo como a Igreja se insere na sociedade brasileira, ao 
longo dos anos 1960/70, mantendo ou mudando sua inserção social através da atividade 
pastoral via movimentos eclesiais; identificando os diversos segmentos da Igreja, dentre os 
quais a esquerda católica, e os projetos sociais em conflito em seu interior; investigando a 
produção do imaginário anticomunista, tomando a instituição como sujeito privilegiado dessa 
produção. Concebermos a existência de uma multiplicidade de tendências em seu interior, 
ainda que, em momentos diversos desse período, uma ou outra se torne dominante. Diante 
desta, afirmamos que a tradição é o elemento agregador da sua existência temporal e 
consideramos a capacidade da Igreja em gerar espaços de enfrentamento à situação de 
dominação, ao tempo em que é ela mesma, utilizada como um instrumento de legitimação 
desta dominação. 
 
Palavras-chave: Igreja - Esquerda Católica - Anticomunismo 
 
 
Abstract: We search to understand how the Church is in Brazilian society, over the years 
1960/70, maintaining or changing its social integration through pastoral activity for the 
Church movements; identifying the differenet segments of the Church, among them the 
Catholic left and social projects in the conflict in its interior; investigating the production of 
the anti-communist imaginary, taking the institution as a privileged subject of production. To 
conceive the existence of a multiplicity of trends in its interior, despite of in different 
moments of this period, one or another becomes dominant. Given this, we say that the 
tradition is the aggregator element of its secular existence and consider the ability to generate 
spaces of the church to face the situation of domination, the time it is itself used as an 
instrument of legitimating of this domination. 
 
Key-Words: Church - Catholic Left - Anticommunism 
 
 
 
 

“Camponeses ameaçam invadir a Usina Camaragibe insuflados por um padre”. 

Era a manchete de primeira página do Diário de Alagoas do dia 22 de janeiro de 1964. O 

padre era Luiz Santos, servidor público, inspetor da 10ª Região do Departamento Estadual de 

Educação e assistente do Serviço de Orientação Religiosa de Alagoas (SORAL). O jornal se 

referia a notícias chegadas de Matriz de Camaragibe que davam conta do “[...] sério 

descontentamento nos campos devido à falta do pagamento do 13º salário”. Os camponeses 

estariam recebendo influência de Luiz Santos, pároco do município, que os estaria insuflando 

para tomarem atitudes violentas, dizendo-lhes que “[...] Goulart já desapropriou as terras e 
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que os homens do campo têm direito a elas podendo desde já incendiar os canaviais para 

plantarem as suas lavouras”. 

Informava ainda o jornal que o padre teria enviado, através dos camponeses, um 

ultimatum aos proprietários da Usina Camaragibe: ela seria invadida caso não fosse pago o 

13º1. Conforme o Diário de Alagoas, se os camponeses viessem a cumprir “as sérias ameaças 

que proferem”, haveria o perigo de derramamento de sangue no município, pois correriam 

boatos de que “[...] os donos daquela indústria estão prontos a enfrentar os homens do campo 

com o pessoal que lhe é fiel, recebendo-os à bala”. Mas o mais grave, na opinião daquele 

jornal, seria “[...] a presença de um sacerdote insuflando os camponeses, quando a sua missão 

deveria ser de paz, amor e fraternidade”. Para o periódico, o padre estaria se imiscuindo em 

uma seara que não deveria ser a dele, nem muito menos da Igreja, interferindo no conflito 

entre trabalhadores e proprietários na Zona da Mata alagoana. Esse era um fenômeno novo e 

inadmissível para determinados segmentos sociais no estado, particularmente para os 

proprietários e seus representantes. 

O SORAL2 vinha desenvolvendo desde 1961 um processo de sindicalização rural 

na Arquidiocese de Maceió. Outras organizações eclesiais também realizaram uma importante 

intervenção social no estado, como o Movimento de Educação de Base (MEB), a Juventude 

Estudantil Católica (JEC), a Juventude Universitária Católica (JUC) e a Juventude Operária 

Católica (JOC). Muitos dos integrantes dessas organizações, leigos, mas também alguns 

padres e religiosos/as, constituíram ao longo dos anos 1960-1970, uma “esquerda católica”3 

em Alagoas. 

Buscamos estudar a atuação da Igreja Católica nos anos 1960-1970, identificando 

seus diversos grupos e segmentos, dentre os quais essa esquerda católica no interior dos 

movimentos eclesiais, suas lutas e utopias e os projetos sociais em conflito no interior da 
                                                 
1  Estava ocorrendo em janeiro uma campanha mobilizada pela Federação dos Trabalhadores Rurais de Alagoas, 

ao lado do Comando Geral dos Trabalhadores (CGT), pela garantia do pagamento do 13º. Segundo A Voz do 
Povo (Maceió, 18 jan. 1964. p. 1.), órgão oficial do PCB em Alagoas, mais de 50 mil camponeses iriam à 
greve pela garantia desse direito. 

2  Organização eclesial congênere ao Serviço de Orientação Rural de Pernambuco (SORPE). 
3  Cândido Mendes fez uso da expressão em seu livro, Memento dos Vivos. A Esquerda Católica no Brasil. 

Tempo Brasileiro, 1966. Para o caso de Alagoas, tomamos a expressão de SILVA, A. H. L. da. 
Alfabetização, sindicalização e cultura popular. Maceió, 2007. (Mimeo. Inédito – autorizado) Ao tratarmos 
da “esquerda católica”, pensamos o termo “esquerda” nos aproximando da definição utilizada por Marcelo 
Ridenti (Em busca do povo brasileiro. Rio de Janeiro: Record, 2000. p. 17.). Como a concebemos, a 
“esquerda católica” seria, parafraseando RIDENTI, uma força política, no interior da Igreja, crítica da ordem 
capitalista estabelecida, identificada com a luta dos trabalhadores pela transformação social. Diversos autores 
denominam esse segmento de “católicos progressistas”, dentre esses, mais recentemente, Lucília de A. N. 
Delgado e Mauro Passos, “Catolicismo: direitos sociais e direitos humanos (1960-1970)”. In FERREIRA, J.; 
DELGADO, L. de A. N. O Brasil Republicano. O tempo da ditadura. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 
2003. pp. 94-131; e, também, Severino Vicente da Silva. Entre o Tibre e o Capibaribe: os limites da Igreja 
progressista na Arquidiocese de Olinda e Recife. Recife: Ed. UFPE/Ed. Ass. Reviva, 2006. 
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instituição e realizar, de forma aprofundada, a investigação da produção do imaginário 

anticomunista na sociedade brasileira, particularmente em Alagoas, tomando como sujeito 

privilegiado dessa produção a Igreja Católica. 

Propomos esses focos de pesquisa por concebermos a existência de uma 

multiplicidade de posições e de tendências no interior dessa instituição, ainda que, em 

momentos diversos, uma ou outra seja dominante, sobressaindo-se entre as demais. A Igreja 

pode se mostrar reacionária, conservadora, ao nível das estruturas de representação social, ao 

nível do discurso tal como ela se articula no plano político, etc. e, ao mesmo tempo podem 

aparecer componentes que não conduzem a uma política reacionária e de conformismo. Deve-

se considerar que esta instituição não é homogênea e que é possível identificar políticas e 

posicionamentos diversos no nível do episcopado, bem como nos diversos níveis da 

hierarquia católica e obviamente entre os praticantes do catolicismo4, particularmente entre os 

militantes dos diversos organismos eclesiais. É possível identificar, também, a existência de 

uma pluralidade de compreensões de Igreja e de missão que orientaram a intervenção social 

da instituição, vivenciadas em uma tensão interna e refletindo-se nas práticas5. 

Essa multiplicidade na Igreja Católica já havia sido percebida por Gramsci ao 

tratar das vivências religiosas, referindo-se a uma diversidade de catolicismos em seu interior, 

explicitando que a unidade nessa instituição era apenas superficial e construída com esforços 

a fim de não se fragmentar, inclusive em estratificações sociais: 

[...] toda religião, inclusive a católica [...], é na realidade uma multidão de religiões 
distintas, freqüentemente contraditórias: há um catolicismo dos camponeses, um 
catolicismo dos pequeno-burgueses e dos operários urbanos, um catolicismo para 
mulheres e um catolicismo dos intelectuais, também este variado e desconexo. 
(GRAMSCI, 1978: 144) 

Diante desta multiplicidade, afirmamos que a tradição é o elemento agregador da 

existência temporal dessa instituição. Ela caracteriza, dá rosto e é reivindicada pela Igreja, ao 

mesmo tempo em que é ameaçada por mudanças no decorrer da história e de sua própria 

história: pela modernidade, pelo comunismo, etc. Procuramos inserir o estudo do exercício do 

poder na Igreja dentro do questionamento dessa dinâmica de continuidades e 

descontinuidades, tradição e mudança. A Igreja, como instituição que prima pela tradição, 

contribuiu com sua doutrina e dogmas para a manutenção do status quo social ao mesmo 

tempo em que, intervindo na questão social, foi capaz de produzir mudança, rompendo com 

                                                 
4  Para uma discussão sobre a multiplicidade de posições na Igreja, veja-se GUATTARI, F. & ROLNIK, S. 

Micropolítica: cartografias do desejo. 4ª ed. Petrópolis, Vozes, 1996. p. 133; p. 153. 
5  Sobre o assunto, veja-se POULAT, E. “Compreensão Histórica da Igreja e Compreensão Eclesiástica da 

História”. Concilium, Petrópolis, Vozes, n.º 67, pp. 811-824, 1971/7. p. 817. 
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este status quo. Nessa perspectiva, na sua relação com os fieis, ela tanto poderá ser um 

narcótico quanto uma arma de luta contra a sociedade capitalista6. 

Afastando-se das posições conservadoras e reacionárias de grupos e de segmentos 

da hierarquia da Igreja, foi se constituindo uma esquerda católica que, se distanciando de 

estruturas de sentimento presentes no contexto da instituição, passou a comungar com outros 

segmentos da esquerda no Brasil, bem como com intelectuais, de uma nova estrutura de 

sentimento, com vistas a produzir transformações sociais e romper com a lógica dominante da 

sociedade capitalista. Utilizamo-nos aqui do conceito de estrutura de sentimento cunhado por 

Raymond Williams, para quem, na composição desse conceito, 

[...] ‘sentimento’ é escolhido para ressaltar uma distinção dos conceitos mais 
formais de ‘visão de mundo’ ou ‘ideologia’. Não que tenhamos apenas de 
ultrapassar crenças mantidas de maneira formal e sistemática, embora tenhamos 
sempre de levá-las em conta, mas que estamos interessados em significados e, 
valores tal como são vividos e sentidos ativamente, e as relações entre eles e as 
crenças formais ou sistemáticas são, na prática, variáveis (inclusive historicamente 
variáveis) [...]. (WILLIAMS, 1979:174). (Grifos nossos). 

Ao se utilizar do termo “sentimento”, Williams pretende focar os “[...] elementos 

especificamente afetivos da consciência e das relações”. Ele não faz uso de “sentimento” 

em contraposição ao “pensamento”. Fala de “[...] pensamento tal como sentido e de 

sentimento tal como pensado: a consciência prática de um tipo presente, numa continuidade 

viva e inter-relacionada” (WILLIAMS, 1979:174). (Grifos nossos). Fazemos uso desse conceito, 

exatamente para ir além da perspectiva mais formal presente nos conceitos de ideologia e 

visão de mundo. Não que não nos preocupemos com estes, buscando identificá-los naquilo 

que a esquerda católica deixou formulado/consolidado. Mas para além dessa dimensão, o 

conceito de estrutura de sentimento possibilita dar conta do ainda não elaborado, da 

experiência social enquanto produtora de mudanças. 

Fazendo uso do conceito de estrutura de sentimento, Marcelo Ridenti (2006: 231) 

cunhou a noção de “brasilidade (romântico) revolucionária”7 para compreender as lutas 

políticas e culturais dos anos 1960-1970, desde o combate da esquerda armada até as 

manifestações político-culturais. Segundo ele, a “utopia revolucionária romântica” do período 

“[...] valorizava acima de tudo a vontade de transformação, a ação dos seres humanos para 

mudar a História, num processo de construção do homem novo [...]” (RIDENTI, 2000: 24). 

                                                 
6  Sobre essa possibilidade de posicionamento da Igreja e de suas manifestações religiosas, como uma arma de 

luta, veja-se Florestan Fernandes, Que Tipo de República. São Paulo: Globo, 2007. 
7  Ridenti toma o romantismo na perspectiva assumida por Michael Löwy e Robert Sayre, que o concebem 

como uma visão social de mundo, por essência, uma reação contra o modo de vida da sociedade capitalista. In 
LÖWY & SAYRE. Revolta e Melancolia. Petrópolis: Vozes, 1995. p. 34. 
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Essa estrutura de sentimento foi partilhada pelos diversos segmentos de esquerda 

no Brasil nesse período, inclusive pela “esquerda católica”, contudo, concebemos que mesmo 

dentro desse contexto mais geral, essa “esquerda católica” produziu uma versão diferenciada 

do “romantismo revolucionário” que buscamos identificar e explicitar. Por isso mesmo, faz-se 

necessário lançarmos mão da idéia de campo formulada por Pierre Bourdieu. A esquerda 

católica atuou num campo dentro da “brasilidade (romântico) revolucionária”. A idéia de 

campo, articulada ao conceito de estrutura de sentimento, nos ajudará a compreender as 

peculiaridades desse grupo e dos indivíduos que o compunham, bem como suas lutas. Assim é 

importante pensar o espaço social em que atuam esses sujeitos como um campo: 

[...] isto é, ao mesmo tempo, como um campo de forças, cuja necessidade se impõe 
aos agentes que nele se encontram envolvidos, e como um campo de lutas, no 
interior do qual os agentes se enfrentam, com meios e fins diferenciados conforme 
sua posição na estrutura do campo de forças, contribuindo assim para a conservação 
ou a transformação de sua estrutura (BOURDIEU, 1996: 50). 

Afirmamos ainda que essa estrutura de sentimento particular aos católicos de 

esquerda, ao tempo em que fomentou conflitos e rupturas com a hierarquia católica, também 

foi conquistando certa hegemonia dentro da Igreja Católica no Brasil, influenciando 

segmentos dessa hierarquia, forçando-a a se afastar dos governos militares, levando-a à 

oposição ao regime. Foi essa mesma estrutura de sentimento que esteve na base do processo 

de construção e consolidação da Teologia da Libertação, particularmente no Brasil. 

Por isso é fundamental considerar que essa esquerda católica, apesar de atuar no 

interior da instituição não se confunde com essa. Afirmando a existência de uma pluralidade 

de posições, grupos e segmentos no interior da Igreja Católica, entre os quais se situa essa 

esquerda, buscamos nos debruçar sobre seus discursos e suas práticas, identificando inclusive 

a possibilidade de existência de outras estruturas de sentimento compartilhadas por grupos e 

segmentos mais conservadores e/ou reacionários no interior da instituição. 

Essa pluralidade nos conduz a formular uma série de problemas com os quais 

procuramos lidar ao longo da pesquisa. Um dos problemas se refere à dinâmica 

mudança/permanência. Como a Igreja Católica insere-se na sociedade, particularmente na 

alagoana, e especificamente como esta instituição insere-se na problemática do social? Como, 

ao longo das décadas de 1960 a 1970, a instituição mantém ou muda sua inserção social 

através da atividade pastoral via movimentos eclesiais, a exemplo dos organismos da Ação 

Católica (JEC, JUC, JOC), do MEB e do SORAL. A temporalidade desses movimentos revela 

concepções e modos diferentes de pensar a intervenção católica na sociedade. 
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É no contexto dessa pluralidade que se torna necessário considerar a capacidade 

da Igreja em gerar espaços (organismos) de enfrentamento à situação de dominação, ao 

mesmo tempo em que é, ela própria, utilizada como um instrumento de legitimação desta 

dominação. Como instrumento de legitimação, o anticomunismo, vinculado a uma 

determinada estrutura de sentimento, teria sido uma de suas armas. Assim, pensamos o 

anticomunismo católico como expressão do pensamento conservador no interior da Igreja 

Católica, transformando essa instituição em um dos principais agentes na produção do 

imaginário anticomunista junto à sociedade brasileira, de modo a preparar um contexto 

propício à instauração de governos militares que expurgassem a ameaça comunista no Brasil. 

Esse estudo se situa dentro dos marcos de uma história política8, sobre a atuação 

da Igreja Católica. Para tanto, situamos a pesquisa entre as décadas de 1960 e 1970, 

considerando esse um período de intensa produção de discursos e de mobilização social no 

Brasil e particularmente em Alagoas. São os anos da intensa luta social em torno de reformas 

durante o Governo Goulart, do Golpe de 1964, dos governos militares, da resistência e da luta 

pela redemocratização do país. 

Em relação ao recorte espacial, focamos a atuação dessa instituição 

especificamente no espaço social que constituía a Arquidiocese de Maceió sem perder as 

necessárias articulações com o Nordeste, o Brasil e a América Latina. A delimitação 

geográfica da pesquisa a essa Arquidiocese deveu-se ao fato dela compreender a capital – 

centro político do estado e da vida eclesiástica, espaço concentrador da intelectualidade local 

e da militância católica –, bem como a Zona da Mata, centro da vida econômica em torno da 

agroindústria canavieira e espaço do processo de sindicalização rural desencadeado pela 

Igreja. 

O anticomunismo, produzido e disseminado nesse espaço social, foi pregado pela 

Igreja Católica através do seu discurso eclesial. Esse discurso, no contexto de história política 

está sendo compreendido por nós como forma de exercício de poder dessa instituição em sua 

presença e inserção no Brasil e, particularmente, em Alagoas. O questionamento sobre como 

nessa Igreja era exercido o poder e quais mecanismos e instrumentos nela se fez uso para esse 

exercício, se constitui num dos problemas centrais de nossa pesquisa. 

No interior da instituição, outra estrutura de sentimento esteve vinculada aos 

grupos mais conservadores e/ou mesmo reacionários responsáveis pela veiculação do discurso 

                                                 
8  Referimos-nos aqui à história política originada do movimento de renovação ocorrido a partir dos anos 1980, 

uma nova história política que se articula com a história cultural, incorporando categorias como as de cultura, 
cultura política, cultura histórica, memória e identidade. Cf. RÉMOND, R. (org). Por uma história política. 
Rio de Janeiro: Ed. FGV, 2003. 
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anticomunista. Para realizar a análise do imaginário da Igreja a respeito do comunismo, 

estamos atentando para as imagens postas em movimento no discurso dessa instituição, 

dirigido aos fiéis e à sociedade como um todo. Esse discurso se expressou na produção de 

falas transmitidas de forma escrita, através dos jornais, dos documentos oficiais emanados da 

Igreja, das cartas pastorais, cartas circulares e declarações eclesiásticas, etc., mas, também, 

oralizadas como roteiros ou temáticas para homilias ou os mesmos documentos eclesiais 

transmitidos e explicados durante as liturgias9. A imagem da “expansão do fenômeno 

comunista” no Brasil passou a povoar o imaginário político do período, em certa medida 

estimulado pela produção dessas falas, desse discurso. Ocorreu um processo de constituição 

de uma mitologia política10 em torno do comunismo, instituída historicamente e que teve na 

Igreja um de seus agentes mais importantes. 

A ameaça comunista no Brasil, pensada como mito, pode ser entendida como uma 

“realidade existente” e também como uma mistificação desta “realidade” produzindo uma 

ação, pondo em movimento uma reação a este “avanço”: o próprio discurso anticomunista que 

funda e realimenta o mito; e ações, em sentido estrito, como, na esfera eclesial, a ação social 

católica e na esfera temporal o golpe de 1964, que encontra como uma de suas justificativas 

tal “avanço”. Estamos considerando estas perspectivas, acompanhando a produção textual de 

prelados, padres, intelectuais católicos, bem como a atuação social dessa instituição. 

Atuando como instituição que gesta um determinado discurso anticomunista, 

acreditamos que ela pode ser pensada como exercendo o papel de intelectual na perspectiva 

que Gramsci dá ao termo. Nos Cadernos do Cárcere, Gramsci tece uma série de 

considerações sobre a Igreja na Itália, teoriza sobre a mesma, pensando-a seja como 

intelectual orgânico (no mundo católico medieval), seja como intelectual tradicional (na 

sociedade moderna, a partir da derrocada do feudalismo); enfatiza o aspecto político da 

atuação religiosa na medida em que reconhece a importância do conhecimento dos fenômenos 

religiosos para a compreensão da sociedade política11. À medida que Gramsci preocupa-se 

com a edificação do “sistema hegemônico da classe operária”, edificação que passa pela 

                                                 
9  Os documentos eclesiais eram comumente acompanhados por mandamentos que determinavam sua leitura e 

explicação durante as missas. Mesmo os católicos não alfabetizados podem ter sido atingidos pela pregação 
eclesial anticomunista. 

10  A leitura do mito é feita aqui em três perspectivas: como uma narrativa referente ao passado e que carrega em 
si um valor explicativo; como mistificação, por alterar os dados da observação experimental e contradizer as 
regras do raciocínio lógico; como imaginação criadora na medida em que incita à ação, sendo um apelo ao 
movimento. Cf. GIRARDET, Raoul. Mitos e Mitologias Políticas. São Paulo, Companhia das Letras, 1987. 
pp. 12-13. 

11  Cf. Jean-Pierre Cot. Prefácio à edição francesa de PORTELLI, Hugues. Gramsci e a Questão Religiosa. 2. 
ed. São Paulo: Paulinas, 1984. p. 11. 
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construção, a longo prazo, de uma organização intelectual das classes subalternas, irá 

identificar a Igreja e a religião como os principais adversários deste projeto ao nível inferior 

da ideologia. A Igreja é para Gramsci a antítese do partido revolucionário (PORTELLI, 1984: 

16). A Igreja e a religião (bem como o senso comum) devem, portanto, ser combatidas, pois é 

a religião católica, e não o liberalismo, a ideologia das massa na Itália (PORTELLI, 1984: 

17). Encontra-se aí uma boa razão para que Gramsci preocupe-se em estudar, analisar, 

teorizar sobre o fenômeno religioso, sobre as condições de formação e distribuição das 

opiniões religiosas. PORTELLI escreve sobre o método “essencialmente histórico” como 

Gramsci estuda a religião cristã: 

[...] os Quaderni tentam estudar como a religião cristã e a Igreja evoluíram, como, de 
ideologia e organização intelectual, saídas diretamente das classes subalternas, 
tornaram-se progressivamente exteriores a elas, acabando por se impor a estas 
classes. 
A história do cristianismo torna-se assim a história do aparecimento, da ascensão e 
do declínio de uma ideologia e de seus intelectuais, através da análise das funções 
históricas que ela desempenha em cada período (PORTELLI, 1984: 17). 

Além de termos em Gramsci um pensador importante para refletirmos sobre a 

Igreja historicamente, seu pensamento é também importante para a discussão em torno dos 

movimentos de esquerda e de contestação nas sociedades contemporâneas, particularmente a 

partir da sua interpretação sobre a cultura. Para Gramsci, a cultura está no cerne da luta 

política. Sobre esse assunto, assim se expressa Maria Paula Nascimento Araujo: 

O conceito gramsciano chave para o entendimento da política é o conceito de 
hegemonia: a idéia de que a política não se exerce apenas, nem prioritariamente, 
pela força, mas sim pelo consenso; pelo compartilhamento de valores, visões de 
mundo, conceitos éticos e morais e padrões comportamentais. Ou seja, a cultura é 
um instrumento de força política. É ela – a cultura compartilhada – que sedimenta a 
hegemonia de um grupo sobre o conjunto da sociedade. 
[...] É no terreno da cultura que os diferentes grupos sociais disputam a hegemonia. 
Se a cultura não é o espaço essencial dessa disputa é, sem dúvida, um dos mais 
importantes (ARAÚJO, 2002: 341). 

Por isso mesmo, esse campo de disputas e conflitos que é a cultura, terá 

necessariamente que ser levado em conta em uma história da esquerda brasileira para que se 

entenda “[...] as posturas, práticas, imagens e representações produzidas pela esquerda como 

frutos desse processo” (ARAÚJO, 2002: 341). E nós acrescentaríamos que esse campo da 

cultura deve ser levado em conta particularmente na história de uma esquerda católica que 

teve que se defrontar com outros projetos sociais, políticos e eclesiais no interior da 

instituição na qual foi forjada. 
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TRABALHANDO E SEGUINDO A ESTRADA: EXPERIÊNCIAS CAMPONESAS NA 
RECONSTRUÇÃO DA BAHIA-FEIRA (1948-1960) 

 

Andréa Santos Teixeira Silva* 

 

Resumo: Neste artigo, busca-se compreender a atuação de parte dos camponeses de Feira de 
Santana na reconstrução da estrada Bahia-Feira, responsável pela ligação entre esta cidade e a 
capital baiana. Egressos de famílias que viviam tradicionalmente da produção agropecuária e 
de farinha de mandioca, muitos jovens buscaram alternativas diferenciadas de trabalho na 
reconstrução desta via, experimentando variadas situações narradas atualmente em seus 
depoimentos. Tal realidade, quando confrontada com jornais baianos das décadas de 1940 e 
de 1950 e com fotografias, aponta para a dinâmica de transformações vivenciada num período 
em que a expansão capitalista e industrial se processava na Bahia. 
 
Palavras chave: Camponeses, estradas, depoimentos orais. 
 
Abstract: This article aims at analyzing the peasants families experiences of Feira de Santana 
in the rebuilding of the road Bahia-Feira. This road bonded Feira de Santana to the city of 
Salvador. Those families originally worked in the production of manioc flower, since XIX 
century, but the young generations searched distinct alternatives of work when the new road 
was opened. Their narratives, photographies and newspapers of 1940 to 1950 help us to 
understand the transformation of capitalist process in Bahia.  
 
Key words: Peasants, roads, narratives. 
 

 

Considerações iniciais 

Apreciar a atuação dos camponeses de Feira de Santana na reconstrução da estrada 

Bahia-Feira, ou BA-01, é se debruçar sobre a análise de um período de transição de uma 

economia rural para outra, urbana e industrial. Neste sentido, Raymond Williams argumenta 

que as experiências dos sujeitos históricos ajudam a nortear reflexões sobre estudos 

contemporâneos ou de transição (WILLIAMS, 1989). 

Para este estudo, foi utilizada parte dos depoimentos orais de um grupo de camponeses 

da cidade de Feira de Santana, analisado durante as pesquisas de mestrado. As narrativas 

destes não são aqui consideradas para se comprovar idéias previamente estabelecidas. 

Ponderando as discussões feitas por Yara Khoury e Janaína Amado, os depoimentos orais 

possibilitam compreender as experiências de trabalho e o modo como os depoentes relatam o 

que viveram e pensaram a respeito do processo de transformações ocorrido na localidade em 

que moravam a partir da remodelação da Bahia-Feira (AMADO, 1996; KHOURY, 2001, p. 
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79-81). Por outro lado, ao enfocar a ótica destes sujeitos, aborda-se o termo experiência, tendo 

como base as reflexões realizadas por Edward Thompson, para quem a vivência cotidiana de 

variadas situações por uma pessoa ou por um grupo de pessoas pode vir acompanhada de 

pensamentos e sentimentos que dão certo sentido, certo significado a estas mesmas situações. 

(THOMPSON, 1981, p. 15-16). 

Os trabalhadores em foco distribuíam-se entre várias famílias proprietárias e não 

proprietárias de terras, localizadas há várias gerações nas proximidades do distrito de 

Humildes em Feira de Santana. Esta é hoje a maior cidade do interior do estado e teve sua 

origem ainda no período colonial, pois funcionava como ponto de parada dos tropeiros e suas 

boiadas que se dirigiam do interior da província da Bahia em direção à capital (POPPINO, 

1968, p. 55-56). Em decorrência das constantes travessias das tropas, surgiu uma feira que 

deu origem ao núcleo populacional da cidade, reconhecida enquanto tal no ano de 1873 

(POPPINO, 1968, p. 306). Além da importante atividade mercantil, nela também se 

desenvolviam a agropecuária e a produção de farinha de mandioca, especialmente, nas 

propriedades campesinas até aproximadamente os anos 60, ocasião em que foi inaugurada a 

estrada Bahia-Feira. Quando não se ocupavam da produção agropecuária, muitos 

descendentes das famílias camponesas locais se empregavam como tropeiros ou nas usinas de 

cana-de-açúcar no Recôncavo baiano. No entanto, era a produção agrícola e de farinha de 

mandioca a atividade mais importante e disseminada no cotidiano rural feirense até meados 

do século XX (POPPINO, 1968, p. 60). 

Em sentido oposto, a redefinição do traçado da antiga BA-01, iniciada em 1948 e 

concluída em 1960, propunha uma nova feição para a cidade, distanciando-a de suas 

especificidades comercial e rural, como pode ser observado nos jornais baianos da época.1 

Estava em voga todo um conjunto de interesses em urbanizar e industrializar a cidade de Feira 

de Santana, numa conjuntura em que o sistema capitalista vigente no Brasil se expandia e se 

intensificava, em grande parte com a implementação do Plano de Metas do governo Juscelino 

Kubsticheck, entre 1956 e 1961 (LIMONCIC, 1997, p. 88). Antes mesmo, quando se 

delineavam as primeiras intenções de reconstruir a estrada, nos congressos brasileiros sobre 

rodovias, engenheiros ligados à administração pública baiana, através do Departamento 

Estadual de Estradas de Rodagens, o DER, já sinalizavam seus anseios em igualar a Bahia às 

ditas “modernas civilizações” mundiais, leia-se européias e norte-americana (COSTA, 1924; 

                                                 
1  Foram consultados os seguintes jornais: na biblioteca Central da Bahia, Setor Revistas e Jornais Raros: O 

Momento (1948 - 1950) e no Centro de Digitação (CEDIG) do Programa de Pós-Graduação em História da 
UFBA, o jornal A Tarde (1951 – fev/1952). 
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VISCO, 1933).2 Do outro lado deste processo, os lavradores  feirenses experimentaram as 

possibilidades de sustento oferecidas pela estrada nas obras de reconstrução. 

 

Caminhos percorridos, horizontes diferenciados 

Algumas lembranças da reconstrução da Bahia-Feira de Zenaide da Silva Lima, 63 

anos, remontam ao seu tempo de criança, ocasião em que carregava água para os 

trabalhadores da estrada beberem: “Em 54, (...) estava fazendo a pista. Eu era tão gente que eu 

carregava uma lata de água faltando isso para encher (faz o gesto). Para ganhar quinhentos 

réis. (...) Eles guardavam ferramentas lá em casa. Eu carregava água para eles”.3 Sendo assim, 

a proximidade da moradia da depoente com o local onde se delineava a estrada proporcionou 

uma pequena fonte de renda para ela e sua família ao oferecerem seus préstimos em favor 

desta obra. Observe-se que, o trabalho infantil já era uma prática comum à realidade dos 

camponeses locais, décadas antes, na atividade agropecuária. 

De igual modo, outros descendentes dos trabalhadores da região de Humildes viram na 

implantação da estrada uma possibilidade de sustento. Qual não foi a surpresa em, 

perguntando ao casal Maria Lúcia e José Gabriel, da fazenda Rio da Prata, se acompanhou a 

construção desta via, o marido, conhecido na localidade como boiadeiro, afirmou ter se 

empregado durante a realização das obras como “garimpeiro”. 

 

José Gabriel – Eu trabalhei nela. Até perto de Salvador eu trabalhei nela. (...) Na 
construção, media. Aterrava para a máquina vir trabalhando. Nesse tempo era 
mato, muito mato. (...) Era. Medindo e roçando a mata.4 

 

Ser “garimpeiro” na construção de uma estrada nos anos 50 significava realizar tarefas 

iniciais que exigiam grande esforço físico: cortar a mata, medir e aplainar o terreno com 

cascalho e areia para que as máquinas pudessem complementar o trabalho. Sob esta 

perspectiva, é possível estabelecer uma relação entre a narrativa de José Gabriel de Oliveira e 

a fotografia apresentada na obra do historiador Cid Teixeira, retratando um grupo de 

“garimpeiros” na preparação da estrada da cidade baiana de Senhor do Bonfim (TEIXEIRA, 

1998). 

                                                 
2 �Os anais dos Congressos Brasileiros de Estradas de Rodagens estão disponíveis no Departamento de Obras 

Raras da Biblioteca Central da Bahia. São eles: o de José Américo da Costa e de Edmundo Visco, os quais 
constam na relação bibliográfica. 

3 � Zenaide da Silva Lima, camponesa aposentada. Entrevista conjunta com o esposo Francisco Paulo de Lima 
em 26 de junho de 2006. 

 
4 José Gabriel de Oliveira e Maria Lúcia dos Santos Oliveira, camponeses aposentados. Entrevista realizada em 

junho de 2006. 
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Fotografia 01. Trabalho de garimpeiros 

 

A imagem mostra pessoas jovens e fortes, vestidas com roupas simples de trabalho e 

usando sandálias de dedo e chapéus, um deles é até de couro, o que lembra os objetos 

utilizados geralmente por camponeses baianos.5 A paisagem dá uma idéia do que já foi 

desmatado na localidade, para dar lugar a estrada. A mata fica à distância, de onde se pode ver 

uma casa simples. Há também um homem, trajando roupas diferenciadas, mais próximo dos 

trabalhadores; possivelmente se trata de algum funcionário hierarquicamente superior, que 

supervisiona o trabalho deles. O aspecto que mais chama atenção para este estudo é a 

semelhança dos “garimpeiros”, na forma de se vestirem, com os trajes camponeses. Ao que 

tudo indica, boa parte da mão-de-obra utilizada nesta fase dos empreendimentos rodoviários 

da Bahia veio do meio rural. 

Em uma trajetória semelhante à de José Gabriel, Francisco Paulo de Lima, antes de 

casar-se com Zenaide da Silva Lima, relatou sua experiência de trabalho nas obras da estrada 

Bahia-Feira, como ajudante de um caminhão utilizado no transporte de areia da cidade de 

Simões Filho, nas proximidades de Salvador, ao local da construção. 

 

Quando eu trabalhei (...) enchia os caminhões de areia lá de Simões Filho para 
jogar na estrada para fazer a rodagem. (...) O chefe da rodagem era Miranda. Era o 
chefe desta estrada nova. Muita gente aí trabalhou para ele. Eu trabalhei e não 
agüentei porque o dinheiro demorava, quando vinha ligeiro era um mês. Quer dizer, 
a gente só podia comer quando tinha uma venda, quem tinha uma venda para 
comprar. Ou, senão, ele fazia um vale para a pessoa comprar naquela venda. 
Quando o dinheiro vinha, já vinha descontado. Muitas vezes, a gente ainda ficava 
devendo.6 

 

                                                 
5  As fotografias do período de implantação da Bahia-Feira permitem avaliar algumas especificidades, como os 

operários contratados, as condições da estrada e de tráfego e a interação com as zonas rurais por onde a via 
passou. Há uma interessante discussão sobre a relação entre memória e imagens no artigo de Ciro Cardoso e 
Ana Maria Mauad, na obra Domínios da História, que aparou as análises sobre as fotografias presentes nos 
anais dos Congressos Brasileiros de Estradas de Rodagens. 

6 � Francisco Paulo de Lima, camponês aposentado. Entrevista citada. 
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Na narrativa de Francisco Paulo, há também a referência à participação dos 

trabalhadores feirenses nesse empreendimento: “muita gente aí trabalhou para ele”, o “chefe 

da rodagem”. Todavia, a garantia de ocupação no setor rodoviário implicava costumeiramente 

no enfrentamento de muitas dificuldades. Desta forma, a demora e os atrasos constantes na 

(além disso, baixa) remuneração das tarefas desenvolvidas contribuíam para desmotivar os 

trabalhadores e até fazê-los desistir da tarefa. Foi o que ocorreu com Francisco Paulo, que, 

após deixar a profissão de ajudante de motorista, retomou suas atividades na lavoura: “aí eu 

me entreguei na roça”. 

Saliente-se que o período para o pagamento dos funcionários era bastante incerto, 

tendo em vista a narrativa de Francisco Paulo. Geralmente, as obras percorriam lugares 

ermos, não dando a possibilidade aos trabalhadores de adquirir alimentos mais baratos. Diante 

do problema, a solução freqüentemente se apresentava como a compra dos gêneros de 

primeira necessidade nas pequenas mercearias instaladas próximas às obras ou já existentes 

nos povoados por onde passavam. Tal situação culminava em uma dependência contínua das 

“vendas” para garantir o sustento, na maioria das vezes, a preços mais caros que os habituais. 

Agravando ainda mais a situação, os salários pareciam não ser muito compensadores já que, 

ao recebê-los, os operários ficavam devendo, por vezes, aos comerciantes de alimentos. 

Relacionado a esse fato, o jornal comunista O Momento publicou uma reportagem 

sobre o atraso das verbas para a reconstrução da estrada BA 01, em janeiro de 1950, dois anos 

depois do início das obras. Neste periódico, há uma crítica à postura do governador Octávio 

Mangabeira em relação ao mau uso dos recursos destinados a esta via, sem o devido 

planejamento dos custos. 

Estão suspensas as obras de rodagens 

As verbas de 1950 só dão para pagar o que se fez no ano passado. O DER intima os 
empreiteiros: ou pára ou não recebe! Cada dia que passa, mais se desmascara este 
governo da Bahia. A cada dia um caso. E cada caso é um pedaço da máscara de 
“benemerências” e de “capacidade administrativa” do Sr. Octávio Mangabeira. 
(...) Quem, de ânimo incauto, tem lido e escutado, a propaganda feita pela imprensa 
“sadia”, das realizações do governo da Bahia em matéria de estradas de rodagens, 
está longe de imaginar o que neste assunto, está havendo, na prática, de audácia e 
descalabro. (...) Em 1949, sobretudo, o governo baiano, com grande alarde, pôs-se 
a iniciar construções de estradas de rodagem por toda a parte. (...) A “política” era 
dizer que se estava fazendo estradas... Política estradeira, para fazer cartaz. (...) 
Findo o exercício de 1949, balanceado os compromissos e os recursos, o 
Departamento Estadual de Estradas acaba de chegar a uma conclusão espantosa. 
Está em bancarrota. (...) Sob o pretexto de “regularizar” os serviços de seu 
Departamento o Sr. Edmundo Visco anda intimando empreiteiros a se sujeitarem a 
uma absurda e injusta situação. Ou param as obras ou, se submetem a receberem o 
pagamento do que fizeram daqui por diante – no exercício de 1951. (...) Na ânsia de 
proclamar “realizações”, o governo “avançou o sinal”. (...) Caloteou todo mundo.

7 

                                                 
7 � “Estão suspensas as obras de rodagens na Bahia”. In: O Momento, Ano 5, 10/ 01/ 1950, p. principal. 
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Como se pôde observar, a falta de verbas, ou ainda, de planejamento do seu uso foi 

aludida pelo periódico O Momento. Analisando o trecho acima, nota-se que a narrativa é 

construída tendo como base a declaração do engenheiro Edmundo Visco, representante do 

DER-BA. Não tendo, em 1950, verbas para financiar as obras daquele ano, a saída apontada 

pelo órgão era paralisar os trabalhos. Daí, a principal objeção do jornal O Momento à 

administração do estado da Bahia na época, o qual iniciou um empreendimento sem dispor da 

quantia necessária para isso. Sob esta ótica, o jornal fala da “política estradeira” do governo 

do estado, imperceptível aos olhos dos baianos acostumados às notícias elogiosas da imprensa 

“sadia” sobre as obras da estrada BA 01. A título de exemplo, cerca de quinze dias depois, o 

jornal A Tarde também mencionava o empreendimento na reportagem intitulada “A estrada 

Bahia-Feira será uma das mais belas do país”, sem fazer qualquer referência às declarações 

feitas pelo engenheiro Edmundo Visco, no que diz respeito à ausência de dinheiro.8 

Em posição contrária à do jornal A Tarde, o periódico o Momento é ainda mais 

enfático em sua apreciação sobre o Governo Mangabeira, ressaltando a ausência de 

organização, de respeito e de honestidade no trato com os empreiteiros e o povo baiano. Neste 

sentido, expressões como "a máscara" caiu, "o governo caloteou todo mundo" são empregadas 

para demonstrar o contraste existente entre a divulgação dos feitos da administração de 

Octávio Mangabeira e a prática destas ações. Isto porque, a disseminação dos futuros 

benefícios conseguidos pela população baiana com a conclusão da Bahia-Feira, para “dar 

cartaz”, ao mesmo tempo encobria, de certa forma, a vivência de situações desanimadoras 

pelos trabalhadores empregados em sua reconstrução. Deste modo, a pressão exercida pelo 

DER sobre os empreiteiros, com a ameaça de recebimento apenas no exercício do ano 

seguinte, possivelmente contribuiu para a demora nas remunerações das pessoas contratadas 

para a obra, como foi relatado pelo filho de camponeses, Francisco Paulo de Lima. 

Apesar dos atrasos de pagamento aos operários na construção da estrada, muitas 

pessoas permaneceram, a exemplo do motorista de caminhão e herdeiro da fazenda Gonçalo, 

João dos Santos Teixeira de 70 anos.9 Como afirma o depoente, ainda que fosse pequeno o 

valor da remuneração e que a mesma atrasasse, as despesas de um jovem trabalhador eram 

poucas na época, pois só arcavam com a comida e não havia possibilidades de lazer, 

implicando em gastos adicionais. Além disso, os operários dormiam em alojamentos 

instalados no próprio local de trabalho. Nesta perspectiva, conclui-se que os diferentes relatos 

                                                 
8 � “A estrada Bahia-Feira será uma das mais belas do país” In: A Tarde, Ano 38, nº. 12912, 24/01/1950, p. 03. 
9 � João dos Santos Teixeira, motorista aposentado. Entrevista realizada em 08 de abril de 2007. 
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de João Teixeira e de Francisco Paulo de Lima apontam para escolhas diversas, a partir das 

concepções de vida e dos anseios de cada um, na complexa realidade de trabalho 

experimentada em Feira de Santana; não cabendo a este estudo questionar os caminhos por 

eles percorridos. Diante disto, ao analisar a trajetória de vida de João Teixeira, verifica-se um 

direcionamento para vivências cada vez mais distantes do cotidiano vigente na zona rural 

feirense. 

Desde jovem, ele aprendeu a profissão de motorista, deixando a atividade na roça para 

trabalhar com o comerciante e proprietário de terras local, Zeca Sergipano.10 Além de 

empregar várias pessoas da localidade na produção agrícola, o comerciante também lidava 

com a venda de gado para o abate na capital, contratando, para isto, boiadeiros da região, 

como José Gabriel de Oliveira; hoje morador do povoado Rio da Prata. 

Na época em que trabalhou para Zeca Sergipano, João Teixeira viajava para o mercado 

soteropolitano do bairro Sete Portas, com o objetivo de transportar as verduras produzidas na 

fazenda Rio da Prata, em Feira de Santana. Para ajudá-lo no carregamento e retirada das 

verduras do veículo, outro trabalhador e descendente do proprietário da fazenda Mamão, 

Antônio Anunciação de Jesus, 70 anos, também se deslocava rumo à capital.11 Contudo, 

quando os negócios entraram em decadência, ambos os trabalhadores tiveram que buscar 

outro serviço. Neste contexto, Antônio de Jesus retomou suas atividades na roça e João 

Teixeira conseguiu empregar-se como motorista de caminhão nas obras da Bahia-Feira. Em 

seu relato, há uma narrativa sobre o recrutamento dos condutores dos veículos realizado pelos 

empreiteiros, bem como, do funcionamento das obras. 

 

João Teixeira – Tinha quarenta caçamba e oitenta caminhão. É, naquele tempo, os 
motoristas era tudo sem carteira e era profissional porque a coisa andava assim: à 
toa. Não assinava carteira, nem nada. (...) Mas, não tinha essa perseguição de 
Ministério do Trabalho, não tinha nada.  (...) Os carros que trabalhavam para o 
Estado... Era tudo sem placa. Depois foi que foi se organizando o tempo. (...) Ah! 
Naquele tempo, o pessoal que já era pronto, profissional saía, ia trabalhar com eles. 
Chegava lá, ia fazer aquele exame de trabalho, não de leitura, nem de nada, o 
exame era do profissional. Depois do profissional, ia trabalhar. 

 

O trecho acima ilustra a dimensão do trabalho realizado e o volume de mão-de-obra ao 

citar a quantidade de veículos utilizada nas tarefas rodoviárias. Ressalte-se que, além dos 

motoristas, constatou-se nas narrativas, grosso modo, a existência de outros funcionários 

como os garimpeiros, os ajudantes de caminhão e a equipe de engenharia e 

                                                 
10 Conforme informações de João dos Santos Teixeira. Entrevista citada. 
 
11 Antônio Anunciação de Jesus, camponês aposentado. Entrevista realizada em 21 de janeiro de 2007. 
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supervisionamento. É interessante notar, ainda, algumas características desta mão-de-obra 

recrutada. Como não havia não existia muito controle sobre as condições de trabalho e o 

registro dos funcionários pelo órgão competente para isto, “a coisa andava assim: à toa”, 

segundo João Teixeira. Trabalhava-se sem registro ou sem as garantias da carteira assinada e 

com pouco preparo para desenvolver as tarefas, o que dava margem à clandestinidade na 

contratação dos serviços dos trabalhadores. Aliado a isto, contratavam-se pessoas sem carteira 

de habilitação: “os motoristas era tudo sem carteira e era profissional”. Por fim, agregava-se 

ao saldo de irregularidades o fato dos motoristas geralmente conduzirem caminhões sem 

emplacamento. 

Esse aspecto da realização das atividades rodoviárias reforça a idéia de que 

camponeses, ou pelo menos seus descendentes, se empregavam neste ramo nas localidades 

por onde passavam as obras, como no exemplo de João Teixeira. Assim, as pessoas que 

tinham a condição mínima necessária ao desempenho destas atividades buscavam o trabalho, 

pois, ao que parece, não se exigiam outros atributos como a “leitura”. Ocorre que, o campo 

não empregava a todos na região do distrito de Humildes, local onde foram realizadas as 

entrevistas deste estudo e por onde passou a “nova” estrada na cidade de Feira de Santana. Tal 

situação se deve a vários fatores, como o baixo retorno financeiro, a concentração da terra e 

porque a vida na roça era difícil e depreciada, como relatou um trabalhador que preferiu se 

empregar em um dos postos de combustíveis após o término das obras da Bahia-Feira: “a vida 

na roça é um lugar sem jeito”.12 Isto explica o porquê de muitos optarem por este caminho. 

Outros ainda foram empurrados pela necessidade de sobrevivência. Entretanto, boa parte dos 

que se dispuseram ao emprego em outras profissões, retornou com o tempo às atividades 

agropecuárias, vendo serem frustradas suas expectativas de melhoria de vida e de abandono 

das tarefas realizadas desde a infância. Sobre este fato, chamou atenção a conduta de Antônio 

Anunciação de Jesus que, mesmo não tratando diretamente do assunto, calou-se por um tempo 

em sua narrativa sobre o trabalho no caminhão de Zeca Sergipano e o retorno para a lida na 

roça e mudou de assunto logo em seguida.13 

Contrariamente, notou-se através dos depoimentos, a continuidade de outros 

descendentes de camponeses da região em ocupações fora do âmbito agropecuário, como no 

exemplo de João dos Santos Teixeira. Depois da reconstrução da Bahia-Feira, o motorista 

continuou realizando trabalhos junto a um dos construtores desta via, no estado de Sergipe e 

empregou-se mais tarde na empresa de ônibus Bonfim, na qual realizava viagens para vários 

                                                 
12 � Hamilton Bispo da Santana, comerciante de 47 anos. Entrevista realizada em 18 de junho de 2006. 
13 � Antônio Anunciação de Jesus. Entrevista citada. 
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estados brasileiros. Após aposentar-se na empresa, hoje trabalha em Aracaju como motorista 

de táxi. De igual modo, a inauguração do novo traçado da Bahia-Feira, em fevereiro de 1960, 

trouxe possibilidades diversas de emprego para Feira de Santana, inclusive para a região nas 

proximidades do distrito de Humildes, nos postos de combustíveis instalados ao longo da via 

e nas indústrias do Centro Industrial Subaé, implantado entre 1960 e 1980. 

 

Considerações finais 

 

A estrada Bahia-Feira se constituiu um elemento de ligação entre as duas economias, 

comercial e rural, de um lado e, urbana e industrial, de outro, alterando significativamente as 

características físicas da cidade e o cotidiano de seus trabalhadores. Ao longo da história de 

Feira de Santana, a atividade agropecuária e de produção de farinha de mandioca convivia 

paralelamente e era complementada por outros ofícios como o pastoreio de gado, o trabalho 

nas tropas de boiadas ou nas usinas de cana de açúcar, já que, devido à forte concentração da 

terra na cidade, os jovens camponeses tinham que buscar ocupação em regiões distantes.  

Entretanto, a reconstrução da estrada Bahia-Feira e as possibilidades de sustento dela 

decorrentes suplantou em grande parte os ofícios locais ao ampliar o “horizonte de 

expectativas” dos jovens trabalhadores egressos das famílias proprietárias das fazendas da 

região Humildes. Aqui é uma alusão as reflexões feitas por Edward Thompson sobre os 

efeitos da Revolução Industrial na Inglaterra, que, para o autor teve seu grande mérito não em 

aumentar o volume da produção, mas em alargar o horizonte de necessidades e expectativas 

das pessoas (THOMPSON, 1998, p.22). Isto se torna perceptível ao considerar o depoimento 

do filho de camponeses, Hamilton de Santana, quando relata sua experiência de saída da roça 

para trabalhar em um dos postos de gasolina locais em sua juventude, tornando-se anos mais 

tarde um proprietário de um pequeno restaurante e lavatório de carros.14 Como Seu Hamilton, 

muitos jovens não retornaram a lida na roça e outros tantos conciliaram este ofício com o 

emprego nas indústrias do Centro Industrial do Subaé, implantado em boa medida na zona 

rural da cidade. Dessa forma, Feira de Santana não estava alheia ao que se processava 

nacionalmente, mas vivenciava de forma rápida a expansão dos interesses capitalistas. Sob 

este aspecto, pode-se afirmar que este processo se assentou na Bahia, e em Feira de Santana, 

sob os braços dos camponeses e, contraditoriamente, ainda que se declarasse propiciador da 

modernização no estado, não se deu de forma tão valorosa assim, mas a partir da exploração 

de seus trabalhadores. 

                                                 
14 � Hamilton Bispo de Santana. Entrevista citada. 
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Experiências de Ferroviários e Legislação Trabalhista na Bahia (1932-1952) 

 
Rafaela Gonzaga Matos 

 
Resumo:Este artigo visa apresentar um balanço da atuação da categoria ferroviária na Bahia 
durante o período Varguista. A ênfase recai sobre as formas de resistência e de luta elaboradas 
pelos trabalhadores ferroviários através da deflagração de greves e dos processos judiciais 
contra a empresa Leste Brasileiro. A ação destes trabalhadores se inseriu num contexto de 
tentativa de controle do movimento operário pelo Estado. 
 
Palavras-chave: Ferroviários, Greves e Legislação.  
 
Abstract: This article aims to show a study, by means of analysis of a specific category 
during the Varguista times in Bahia. The emphasis is on the railway workers, we will discuss 
the role of the Railway Workers in this context of political fights. The article tries to show 
about strike numbers and the juridical cases against the Leste Brasileiro Company. The 
actions have started in attempting to control the workers’ movement by the state. 
Key-words: railway workers; strikes and legislation. 
 
 

1. Introdução 

         Analisam-se aqui as experiências de ferroviários baianos no espaço da Ferrovia Leste 

Brasileiro1 durante os anos Vargas.  Neste espaço de tempo existe uma incógnita no que tange 

às ações desses trabalhadores. Com base em estudo preliminar2 sobre as greves ferroviárias na 

década de 1930, foi possível identificar uma gama de estratégias desenvolvidas pelos 

trabalhadores para resistir à exploração patronal da sua força de trabalho, que contou com 

ações grevistas em todo o período, a saber, as greves de 1932, 1935 e 1937. 

          Em 1938, os ferroviários tornaram-se funcionários públicos e a eles foi vedada a 

possibilidade de fazer greves. Além disso, a partir do final do ano de 1935 a empresa 

ferroviária que era arrendada por grupo francês passou à administração do governo. Tal fato 

representou para os ferroviários um outro momento caracterizado também por lutas no campo 

                                                 
 Mestranda em História pela Universidade Estadual de Feira de Santana e bolsista da Fundação de Amparo a 

Pesquisa do Estado da Bahia (FAPESB). 
1 As estradas de ferro no Brasil datam da segunda metade do século XIX, quando o Brasil passava por 

profundas modificações em diversos setores da sociedade. TENÓRIO, Douglas Apratto. Capitalismo e 
Ferrovias no Brasil. Maceió: EDUFAL, 1979. Tenório ressalta como foi lento o desenvolvimento material da 
infra-estrutura dos transportes no Brasil. Além disso, também salienta a participação dos investimentos 
externos, especialmente o inglês. Na Bahia, as estradas de ferro contaram inicialmente com o capital inglês, a 
exemplo da estrada de ferro, Bahia and São Francisco Railway que ligava Salvador a Juazeiro, passando por 
Alagoinhas e que promoveu a exportação de diversos produtos como açúcar, fumo, couros, entre outros. A 
Viação Férrea Federal Leste Brasileiro foi uma empresa pública que reuniu diversas estradas de ferro 
incluindo-se a Bahia and São Francisco Railway.   

2 A monografia de graduação intitulada: Viver para trabalhar na década de 1930: Greves Ferroviárias na Bahia 
da autora desta comunicação defendida na UEFS no final do ano de 2008. 
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institucional. E o que isto representou na prática para a categoria que vinha se mobilizando e 

deflagrando greves desde o final do século XIX? O governo de Getúlio Vargas trouxe 

mudanças nas relações estabelecidas entre os patrões e os ferroviários. Mas, as leis 

trabalhistas consolidadas em 1943 através da CLT representaram um ganho para esta 

categoria? Estas são algumas questões que emergem da pesquisa sobre as experiências de 

ferroviários e as leis que regularam o trabalho e o movimento operário a durante a década de 

1930.    

         Vários processos trabalhistas foram movidos por trabalhadores da Leste Brasileiro na 

década de 1940 por causa de acidentes ocorridos no trabalho comprovando a falta de 

segurança a que eram submetidos os ferroviários. Esses processos trazem algumas 

informações que possibilitam conhecer a categoria ferroviária no período, a exemplo da idade 

desses operários, procedência, estado civil, a remuneração que recebiam pelos serviços 

prestados a Leste Brasileiro. Com os dados disponíveis nos processos abrem-se múltiplas 

possiblidades de análise e pode-se perceber de que forma os ferroviários fizeram uso da 

legislação trabalhista para adquirir direitos sociais. 

2. Greves Ferroviárias nos trilhos da Bahia a partir da década de 1930    

         A ascensão da chamada Revolução de 30 no Brasil e, em âmbito regional na Bahia, 

assistiu a emergência de grandes tensões entre as classes dominantes e outros grupos socias 

pela disputa do poder. Sampaio (1992) interpreta que na década de 30 do século passado a 

Bahia era um estado que vivenciava os efeitos de profunda crise econômica e social, somada a 

inconstância política institucional. Nesse cenário foram desencadeadas várias manifestações 

operárias, entre elas, destacam-se a dos trabalhadores ferroviários. 

         Com base no levantamento realizado das fontes, registram-se nos jornais consultados3 

muitas notícias referentes a momentos específicos de agitação aberta, como as greves 

ferroviárias ocorridas em 1932, em 1935 e em 1937, mostrando os conflitos entre os 

trabalhadores e a empresa ferroviária a quem prestavam serviços.  

A greve de 1932 teve como pano de fundo o aspecto da solidariedade entre os 

trabalhadores, que paralisaram o trabalho em virtude das demissões de inúmeros empregados 

e de reduções e cortes de salários. Os trabalhadores fizeram críticas a empresa L’est , empresa 

de capital francês,  que arrendava quase todas as estradas de ferro da Bahia e de Sergipe desde 

1910 e que pertenciam a União.  
                                                 
3  Os jornais analisados foram: O Diário de Notícias, O Estado da Bahia, O Imparcial, A Tarde, Era Nova e o 

Diário da Bahia. Todos eles encontrados na Biblioteca Pública do Estado da Bahia (BPEB) em Salvador. 

2 
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         Em 1935 foi deflagrada uma nova greve por conta de impasses na administração da 

ferrovia. O contrato da empresa francesa havia sido rescindido em 1934, o que gerou a 

tomada de posse pelo governo. Contudo, a companhia francesa recorreu na justiça visando 

permanecer com a administração da ferrovia, ocasionando uma situação que se arrastou por 

vários dias. Isso provocou o descontentamento dos ferroviários que apoiaram o Estado e 

assumiram uma postura “nacionalista” frente aos conflitos gerados.  

         A greve de 1937 foi motivada pela insatisfação dos operários em decorrência da 

reintegração de um chefe do tráfego ligado a Companhia francesa. A questão fica explicitada 

num telegrama enviado pela categoria aos representantes do Estado, publicado em O 

Imparcial de 11 de setembro de 19374: “Exms.srs.drs.Gétulio Vargas-Marques dos Reis- Rio-

classe ferroviaria Leste Brasileiro motivo posse eng. Argemiro Paiva trafego acaba paralysar 

totalemente serviço demonstração repulsa invencivel.”. É perceptível o quanto os ferroviários 

viam nesse engenheiro, a personificação da exploração a que eram submetidos no trabalho.  

         É importante salientar que as causas das greves eram extremante complexas e 

contraditórias e não se encerraram somente nessas questões que foram destacadas, por serem 

entendidas como estopins para a deflagração dos movimentos.  

         A reconstituição das greves em momentos considerados de ápice de conflitos entre as 

classes sociais, possibilitou trazer à tona as experiências de trabalho destes operários que 

foram e (são) a força que movimenta todas as esferas da vida social. São eles que vivem para 

trabalhar, que lutam e resistem as explorações cotidianas no trabalho.  

         As greves de 1930 foram movimentos que demonstraram todo potencial combativo dos 

operários ferroviários, que se uniram para defender seus direitos na luta contra os interesses 

patronais. Conclui-se, a partir da análise das greves, que a resistência foi usada em diversos 

momentos, negando a idéia de perda de autonomia ou subserviência ao governo por conta das 

suas entidades de classe estarem se atrelando ao Estado. 

3. Uma aparente desmobilização  

         Após as greves de 1932, 1935 e 1937, os ferroviários baianos passaram por uma 

“aparente” desmobilização. A partir de 1938, não se registraram mais notícias nos periódicos 

das ações ferroviárias na Bahia, o que provavelmente tem a ver com o fato dos ferroviários 

terem se tornado funcionários públicos. Além disto, após a queda de Getúlio Vargas e no 

                                                 
4  “Felizmente a greve durou poucas horas”. O Imparcial, Salvador, 11 de setembro de 1937. Ano XVIII. nº. 

2168.  
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governo de Dutra foi assinado um decreto lei de número 9.070 que praticamente proibiu as 

greves colocando-as sob o controle do Estado. (FONTES, 1997, pág.404). 

         No período que se inicia em 1938, as notícias da atuação dos ferroviários desapareceram 

dos periódicos, que antes dessa fase noticiaram as greves intensamente no desenrolar dos 

acontecimentos. O motivo do “silêncio nas fontes impressas” necessita ser problematizado, já 

que antes desse período as greves eram noticiadas amplamente sendo os jornais fontes 

primordiais para a reconstituição das paredes ferroviárias, apesar de estes serem instrumentos 

veiculados aos interesses das camadas dominantes da sociedade.  

         Chamou atenção o fato das notícias sobre os ferroviários a partir do início de 1940 se 

referirem basicamente à ocorrência de acidentes de trabalho. Não que antes desse período 

estas informações não aparecessem, mas nesse período as notícias encontradas sobre 

acidentes de trabalho foram constantes nos jornais. Em outubro de 1947 registrou-se um 

acidente no ramal da antiga estrada de ferro Central da Bahia, pertencente à Leste Brasileiro. 

O acidente gerou a morte de três pessoas, sendo uma delas um funcionário da empresa, que 

foi causado pelo tombamento da locomotiva. “(...) A locomotiva virou e a caldeira de água 

fervente atingiu o foguista Crispim Santos, e dois passageiros de nome José Burgos e 

Sebastião Santos (...)”. (Diário de Notícias, Salvador, 09.10.1947)5. Após os acidentes eram 

abertos inquéritos policiais para investigar as possíveis causas, quando sempre a empresa 

tentava isentar-se da culpa pelas tragédias e responsabilizar os operários pelos acidentes. 

         Contudo, se nos jornais as notícias sobre os ferroviários baianos praticamente 

desapareceram, só aparecendo esporadicamente em notícias relacionadas a acidentes 

ocorridos no trabalho em outras fontes as ações operárias apareceram abundantemente 

comprovando que no período os ferroviários da Bahia não deixaram de se mobilizar e fizeram 

uso da legislação trabalhista para reivindicar seus direitos sociais. Os processos trabalhistas 

encontrados no APEB, dando notícias de ações judiciais contra a empresa ferroviária 

encaminhados pelos ferroviários baianos mostraram o quanto os operários continuaram 

atuantes e sofrendo a exploração e os riscos do mundo do trabalho na ferrovia Leste 

Brasileiro: “Servimo-nos de presente para passar as vossas mãos os inclusos impressos (X’21 

e X-42), referentes ao acidente de trabalho de que foi vítima o ajudante de fundidor Benjamin 

Libório dos Santos (...)”. 6 

                                                 
5  “Três mortos no desastre.” Diário de Notícias, Salvador, 09 de outubro de 1947. 
6  Processo Trabalhista referente a Benjamin Libório dos Santos encontrado no Arquivo Público do Estado da 

Bahia (APEB) em Salvador. 
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         Os processos esclarecem sobre certos aspectos da mão-de-obra que trabalhava nesta 

estrada de ferro e também permite a discussão sobre a legislação trabalhista na Bahia. Soma-

se a este objetivo a tentativa de reconstituir algumas trajetórias militantes destes ferroviários, 

dando uma contribuição a historiografia que debate o período que se inicia em 1930.   

         Assim, o problema que se estabelece é desvendar estas ações ferroviárias que foram 

“obscurecidas” após o Estado Novo, discutindo a própria legislação no período, através dos 

processos trabalhistas movidos pelos trabalhadores da Leste. As leis trabalhistas amorteceram 

a luta sindical dos ferroviários? Ou numa estratégia de resistência passaram a lutar no plano 

jurídico, preservando-se, assim da repressão? 

         A própria memória dos operários parece ter sido apagada, como se exemplifica no 

depoimento de Joel Lage, ferroviário aposentado da Viação Férrea Federal Leste Brasileiro7. 

Ele atestou que as primeiras greves datariam de após 1945 (depois do final da segunda guerra 

mundial) quando segundo o mesmo os operários fizeram uma paralisação queimando Hitler8, 

como uma forma de protestar contra a Alemanha Nazista. Dentro desse cenário, pretende-se 

analisar as múltiplas experiências de ferroviários em suas relações com as leis sociais 

consolidadas a partir de 1940. Concomitantemente, analisam-se os deslocamentos das lutas do 

campo das ações diretas, as greves ferroviárias, para as lutas na arena institucional através do 

uso da legislação trabalhista, visando adquirir direitos sociais tratando-se de investigar como 

ocorreu este processo na Bahia. 

         Sabe-se sobre as experiências de ferroviários na década de 1930, de associações 

operárias dos trabalhadores, a exemplo do Centro Operário Beneficente de Alagoinhas, da 

Associação dos Ferroviários da Bahia (AFERBA) e do Sindicato Ferroviário que se teve 

notícias a partir de 1930. Entretanto, ao que tudo indica com o desenrolar do processo de 

endurecimento do governo de Vargas chamado de Estado Novo houve um Decreto nº. 1402 

que proibia que uma categoria fosse representada por mais de uma entidade de classe. O que 

ocorreu com o Sindicato e com o Centro Operário? E como atuou a Associação de 

Ferroviários baianos? Estas questões emergem da pesquisa que tem como objetivo principal 

discutir as várias experiências coletivas de ferroviários baianos trabalhadores da Leste 

Brasileiro no período que se inicia em 1932, ano em que ocorreu a primeira greve da categoria 

após 1930. 

                                                 
7  Entrevista de Joel Lage (Ferroviário aposentado da Rede Férrea Federal Leste Brasileiro) realizada em 

Salvador, em 2006 e pertence ao Acervo do Projeto de pesquisa Auge e Declínio dos Ferroviários na Bahia 
(1858-1964) desenvolvido na UEFS. 

8  Esta passagem da fala de Joel Lage refere-se a queima de um boneco ou uma imagem do dito cujo. 
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         O contexto do início do Estado Novo Varguista onde permanecem as características que 

vão dar origem ao chamado trabalhismo, segundo a historiadora Ângela de Castro Gomes9, 

aparece mascarado nas fontes como se de repente depois de um histórico de lutas, a categoria 

ferroviária tivesse deixado de se mobilizar. Os processos trabalhistas desencadeados pelos 

trabalhadores da Leste evidenciaram que os operários não deixaram de se mobilizar, mas cabe 

investigar como foram direcionadas as suas ações e como reagiram dentro desse contexto. 

4. Acidentes de Trabalho e processos trabalhistas 

         Os processos trabalhistas movidos por operários da Leste Brasileiro, nesse período, 

permitem analisar de que forma os ferroviários fizeram uso das leis para assegurar direitos 

sociais. Ocorre que esses direitos muitas vezes, existiam apenas no papel não havendo uma 

efetiva implantação. John French (2001, pág.10) analisando a CLT e a cultura política dos 

operários interpreta que os trabalhadores lutaram para transformar a lei de um imaginário em 

uma realidade futura possível.          

         A pesquisa realizada através das ações judiciais movidas por ferroviários permite 

problematizar questões relacionadas às leis trabalhistas e sua eficácia na vida dos servidores. 

Estes buscaram através dos processos conseguir a indenização a que tinham direito devido aos 

acidentes e lesões ocorridas no trabalho, comprovando os riscos a que tinham que se submeter 

cotidianamente. 

         Um exemplo disto é o acidente de Durval Assis Magalhães que no dia 7 de agosto de 

1949 desempenhava seu serviço na estrada de ferro Leste Brasileiro. Ele teve uma fratura no 

terço inferior do braço direito, o que resultou em uma incapacidade parcial permanente 

segundo os autos do processo. Esta lesão ficou comprovada, pois após aberto o inquérito a 

vítima foi submetida a um exame de sanidade física no Instituto Nina Rodrigues para 

comprovar o dano10. Depois deste procedimento foi encaminhado o mandato intimando as 

partes envolvidas no caso.  

         A análise deste processo é importante, pois traz informações sobre como eram 

direcionadas as ações de ferroviários quando o acordo para resolver estas questões sofria 

recusa por alguma das partes. No caso de Durval Assis chama à atenção a verdadeira disputa 

                                                 
9  GOMES, Ângela de Castro. A invenção do Trabalhismo. 3º ed. Rio de Janeiro: FGV Ed. 2005. 
 
10  Processo Trabalhista referente a Durval Assis Magalhães encontrado no Arquivo Público do Estado da Bahia 

em Salvador. 
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judicial para julgar sobre quem era “competente” 11 para julgar a ação movida por este 

operário. Basicamente, o conflito envolveu os sujeitos que faziam parte do Juizado da Vara de 

Acidentes de Trabalho e os do Juizado dos Feitos da Fazenda Nacional. Para tomar parte na 

audiência foram intimados o “(...) o diretor da Viação Férrea Federal Leste Brasileiro, do 

autor, residente em Periperi, ao Dr. Procurador da República e do Dr. Adjunto de Promotor. 

(...)” 12.  

         Conflito, contradição e confusão são palavras que descrevem com ênfase a análise do 

processo. Durante o desenrolar da ação, o representante da Leste, o Dr. Afonso Maciel Neto 

afirmou que a Viação Férrea Federal não podia pagar a referida indenização ao operário, pois 

este era regido por outro Estatuto, o dos funcionários públicos. Sendo assim não poderia ser 

julgado pelo Juizado da Vara de Acidentes do Trabalho, mas pelo Juizado dos Feitos da 

Fazenda Nacional. O segundo foi considerado o órgão competente para julgar a ação movida 

pelo ferroviário, segundo o Dr. Afonso Maciel.  

         Cabe destacar que na análise de outro processo, o de Manoel Rodrigues, que se refere a 

acidente no dia 08 de maio de 1945 e que também entrou na justiça contra a empresa 

ferroviária, o autor não conseguiu a indenização a que pleiteava. O indeferimento se deu 

porque em exame realizado em período posterior ao acidente, nenhuma lesão ficou 

comprovada (foi salientado no processo que não se excluía que o dano tenha ocorrido 

temporariamente).    

         O processo foi arquivado e Manoel Rodrigues não conseguiu o pagamento que desejava. 

O que é importante salientar é que, neste outro caso o Juizado da Vara de Acidentes de 

Trabalho julgou a questão, mesmo tendo sido considerado “incompetente” para resolver a 

ação. No caso de Durval Assis Magalhães o que teria causado tanta polêmica em torno da 

forma correta de julgar a ação? Havia outros interesses em jogo neste momento? Porque o 

procedimento foi distinto nestes dois processos movidos contra a mesma empresa e por conta 

também de acidentes de trabalho? 

         No caso de Durval Assis Magalhães segundo a sentença do juizado da Vara de 

Acidentes de Trabalho a Viação Férrea Federal Leste Brasileiro foi condenada a pagar a 

indenização requerida por Durval Assis. Em contrapartida, a Procuradoria da República 

recorreu desta decisão, gerando um conflito que pode ser reconstituído através da análise do 

processo, não cabendo aqui nesta comunicação esmiuçar os meandros judiciais.  

                                                 
11  Esta competência segundo a leitura do processo refere-se a utilização da maneira correta da legislação que 

regula os acidentes de trabalho. 
12  Processo Trabalhista referente a Durval Assis Magalhães encontrado no Arquivo Público do Estado da Bahia. 
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         Quando se problematiza as leis que regulavam o trabalho neste período, como as leis de 

1943 que prometem ganhos aos operários, é preciso questionar que resultados foram esses? 

Houve disputas na justiça para julgar o caso de Durval Assis que se prolongaram por vários 

anos, mas por ora vale dizer que este ferroviário esteve lutando pela efetivação do seu direito, 

tentando obter o pagamento da indenização.           

5. Considerações Finais 

         Este artigo levanta um tema importante para a pesquisa acerca da relação desenvolvida 

entre a classe trabalhadora e o Estado a partir da década de 1930. Conforme a análise aqui 

empreendida, o período que se inicia em 1930 no que tange as condições de trabalho dos 

operários ferroviários baianos não mudou tanto como se esperava. Eles continuaram a ser 

explorados no trabalho e sofreram as conseqüências das crises que atingiram a Bahia e a 

empresa de serviço de transporte. Apesar da difusão do discurso que veiculou idéias de que 

Vargas era o “protetor” dos trabalhadores, o que ocorreu foi um acordo entre operários e 

governo em que os primeiros não demonstraram subserviência, mas habilidade e astúcia ao se 

posicionar em alguns momentos ao lado do Estado na busca de melhorias de suas condições 

de trabalho e consequentemente de vida. 

         Conclui-se também que após o período de greves ferroviárias noticiadas pelos jornais foi 

preciso encarar uma nova realidade marcada por um declínio nas manifestações grevistas, mas 

que não significou ausência de luta. A análise aponta para formas de resistência no âmbito 

institucional através das ações judiciais em busca de direitos sociais. Os processos trabalhistas 

são fontes de pesquisa que trazem contribuições para a historiografia do Brasil e da Bahia, 

enriquecendo o debate sobre as décadas de 1930 e 1940, trazendo à luz formas de resistência 

do operariado baiano. 
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DESCENDENTES DE NATIVOS DA ZONA DA MATA MINEIRA 
-Lembranças, trajetórias e memórias- 

                                     
Marcos José Veroneze Soares 

 
Resumo: Este trabalho constitui-se num projeto de identificação de descendentes de nativos 
da Zona da Mata Mineira, bem como de suas memórias e do significado atribuído por eles à 
sua ancestralidade. A pesquisa se fundamenta, inicialmente, em fontes orais para, em seguida, 
analisar fontes outras como documentos pessoais, fotografias e fontes paroquiais e cartoriais, 
visando reconstituir as trajetórias de algumas famílias. Os objetivos iniciais são de identificar 
um contingente - já significativo até o atual estágio de nossos trabalhos - de descendentes de 
nativos da região, tentando demonstrar que, se a miscigenação foi uma estratégia de 
dominação, através de um processo de deculturação/aculturação utilizado pelos colonizadores, 
parece ter sido também, por outro lado, uma forma de sobrevivência para a população nativa. 
A partir de interessantes resultados já colhidos até o momento, à pesquisa poderá também 
servir de base para futuros projetos de formação, organização e mobilização de grupos de 
descendentes de nativos da região, visando ao reconhecimento de direitos específicos 
relativos à sua ancestralidade. 
 
Palavras-chaves: nativos; zona da mata mineira; memória; ancestralidade.  
 
                                  
Abstract: This work consists in a project of identification of descendants of natives from 
Minas Gerais’ Zona da Mata, as well as their memories and the meaning given by them to 
their ancestry. The research is based initially on oral sources, to later consider other sources 
such as personal documents, photos and sources from notary public offices, the objective is to 
reconstitute some families’ trajectories. Initial aims are to identify a contingent –already 
significant at our actual stage of our work- of descendants from natives of the region, trying to 
demonstrate that, if miscegenation was a domination strategy, through a cultural imposition 
process, used by colonizers, on the other hand it also seems to have been a way of survival for 
the native population. From interesting results already achieved, the research may also serve 
as basis for future projects of formation, organization and mobilization of native’s descendant 
groups, aiming the recognition of specific rights relating to their ancestry. 
 
Keywords: native, zona da mata mineira, memories, ancestry 
 
 

 
 

Introdução 
 
          Em nossa experiência de mais de duas décadas nas lides da Educação básica, 

constatamos que a figura do “índio” vem sendo enfocada de maneira equivocada, revestindo-

se de estereótipos que pouco tem a ver com a realidade. 

          Percebe-se, de início, que o estudante, criança ou adolescente, constrói -a partir dos 

ensinamentos que recebe desde os anos iniciais de escolaridade- uma imagem romântica dos 

nativos do Brasil que, sem uma melhor fundamentação histórica ou antropológica, pode 
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resultar em atitudes de indiferença ou mesmo de preconceito. Sobretudo se considerarmos 

que, no decorrer de sua trajetória escolar, esse estudantese defronta, com freqüência, com 

valores originários do Iluminismo, relativos à exaltação do progresso e da evolução científico-

tecnológica como algo positivo em termos absolutos. Nesse sentido, nos baseamos também 

em interessantes artigos de Luciane Monteiro Oliveira, sobre a simbolização do indígena no 

imaginário dos professores e sobre a relação entre a política indigenista e a construção da 

imagem dos nativos pela sociedade brasileira. (OLIVEIRA: 2006) 

Acreditamos que, entre os fatores que tornam possível a construção desse estereótipo, 

por vezes romântico e por vezes preconceituoso, encontra-se um considerável distanciamento 

- no tempo ou no espaço - com que se aborda a figura do “índio”. Este teria vivido num tempo 

muito distante em nossa região,   ou vive hoje num local muito distante   -- sobretudo região 

amazônica. 

           Interessa-nos particularmente este que “teria vivido” muito tempo atrás em nossa 

região, ou seja, na Zona da Mata. Mas sobre estes resta muito pouco, além do que vem sendo 

levantado recentemente em importantes pesquisas arqueológicas e trabalhos envolvendo 

pesquisa com memória, patrimônio histórico e cultural e fontes orais, bem como atividades na 

área de educação patrimonial, tudo isso desenvolvido pela equipe do Museu de Arqueologia e 

Etnologia Americana da UFJF (OLIVEIRA:  2006) 

           De lembrança um pouco mais próxima, mas, de início, bastante negativa ou mesmo 

preconceituosa, há apenas a figura do “puri pego no laço”. E foi  exatamente a idéia contida 

nessa expressão  -desde há muito conhecida por todos-,  aliada àquela preocupação com a 

representação da figura do índio manifestada no parágrafo inicial, que conduziram a este 

trabalho de pesquisa. 

          Em conversas informais com alunos, bem como com colegas professores, tanto da 

Educação básica quanto do Ensino Superior-que funcionaram, na verdade, como uma espécie 

de sondagem inicial para nossa pesquisa-, percebemos que a clássica afirmação “minha bisavó 

era uma índia puri que foi pega no laço pelo meu bisavô”, passou a se multiplicar de forma 

impressionante. A freqüência e intensidade com que as informações e relatos nos chegavam 

nos levaram a dois indícios bastante claros. Se, por um lado, a expressão carregada de juízo de 

valor confirmava uma visão preconceituosa a do nativo selvagem-, por outro lado apontava no 

sentido de uma presença -sobrevivência- bastante forte de nativos em nossa região embora, 

obviamente, já miscigenados há algumas gerações. O interesse e a percepção da necessidade 

de se tentar dimensionar a marca dessa presença nativa na Zona da Mata Mineira é o móvel 

inicial do presente trabalho. 
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          Nossos objetivos são, portanto, primeiramente, demonstrar a presença -sobrevivência- 

de um contingente significativo de remanescentes da população nativa em nossa região nos 

dias atuais: em segundo lugar, pretendemos também contribuir para a desmistificação da 

noção do nativo distante, no tempo ou no espaço;  por fim, pretendemos também contribuir 

para a valorização da memória, ou mesmo para um possível resgate da “identidade cultural” 

dos nativos da região, ainda que este último propósito tenha possibilidades mais remotas e 

dependeria, obviamente, do interesse dos próprios sujeitos -descendentes de nativos-  

resultantes do levantamento feito na fase inicial dos trabalhos. 

 
 
 
Lembranças, Memória e Esquecimento     
 
 
 

 “...Conseguiu-se fixar na memória cinco ou seis ‘não quero’ , cinco ou seis 
promessas, para viver usufruindo das vantagens da sociedade –e efetivamente! 
Graças a essa  espécie de memória, conseguimos finalmente 
mostrar-nos ‘ razoáveis’.  Ah! A razão, a seriedade, o domínio das paixões,     todo 
esse tenebroso negócio  que   se chama reflexão, todos  esses   privilégios   e   esses 
atributos pomposos do homem, como custaram caro! 
Quanto sangue e quanto horror repousam no fundo de todas as ‘coisas boas’!” 
F. Nietszche – A Genealogia da Moral.                                                                         

              
 
              Não nos cabe aqui trazer à tona a discussão sobre as relações entre Memória e 

História, uma vez que nosso trabalho se situa em um estágio ainda anterior, ou seja, o das 

relações entre Lembrança e Memória. Segundo Astor Antônio Diehl, a lembrança não passa 

de “rastros e restos de experiências perdidas no tempo, como pegadas do passado, 

praticamente impossíveis de serem atualizadas historicamente”, enquanto que a memória se 

relaciona a “experiências consistentes, ancoradas no tempo passado facilmente localizável” 

(DIEHL: 2002, 115-116). Nossa intenção consiste sobretudo em tentar, ao pesquisar os 

remanescentes miscigenados dos nativos da Zona da Mata Mineira, reconstituir esses “rastros 

e restos”, de forma que, em havendo interesse desses sujeitos, avaliar a possibilidade de se 

operar a transformação das lembranças em memória. 

          Trata-se de um processo de difícil operacionalização se considerarmos, pelo menos, três 

aspectos. Primeiramente, a questão dos recursos, humanos e materiais, para o que lançamos 

mão do precioso trabalho dos graduandos do curso de História da FAFISM, bem como de 

parcerias com ONGs e Secretarias de Cultura dos municípios da região.                 
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          Existe também a questão  -esta mais propriamente teórica-  do esquecimento, ou 

silêncio, que obviamente não significam a mesma coisa. O silêncio do entrevistado pode 

sugerir um “esquecimento” deliberado por parte de quem busca superar ou evitar 

constrangimentos e possibilidades de se expor a atitudes preconceituosas e discriminatórias, 

como nos alerta Diehl ao resgatar o Nietszche da “Genealogia da Moral”. (DIEHL: 2002, 

115)  

          Uma outra questão, estreitamente ligada à anterior, se constitui no risco, sempre 

presente em situações dessa natureza, de que essas lembranças sirvam de referência para 

“romantizar” o passado, como também nos alerta o autor supracitado. Todavia, o resgate 

desse passado, difusamente identificável através do biotipo, ou mesmo do reconhecimento de 

uma ancestralidade nativa, admitida às vezes de forma discreta ou dissimulada, pode também 

resultar num ato de libertação desses sujeitos. Isto poderia se dar no sentido de uma 

afirmação, individual ou coletiva, de quem sobrevive  -ou mesmo ascende socialmente-  em 

condições culturais adversas. Nesse caso, o resgate da memória pode resultar na reconstrução 

de uma identidade que, até então, estava ancorada-e, portanto, deliberadamente “esquecida”- 

na vergonha e no constrangimento, mas que poderia passar a ter um significado positivo para 

os descendentes das populações nativas da Zona da Mata Mineira. 

           No entanto, apesar das dificuldades acima elencadas, e considerando a articulação dos 

trabalhos de pesquisa com memória com a concepção -claramente pertinente para o nosso 

caso- da “história vista de baixo”, acreditamos estar iniciando uma empreitada relevante, 

sobretudo se  nos basearmos na observação feita por Jim Sharpe, no sentido de que  

 

 “a história vista de baixo é mais profunda do que apenas propiciar aos 
historiadores uma oportunidade para mostrar que eles  podem ser imaginativos e 
inovadores. Ela proporciona também um meio para reintegrar sua história aos 
grupos sociais que podem ter pensado tê-la perdido, ou que  nem tinham 
conhecimento da existência de sua história.” (SHARPE: 1992, 59). 

 
 
 
Etnogênese e Etno-História 
 
          As pesquisas antropológicas na área da etnogênese, voltam-se sobretudo para 

comunidades concretamente constituídas e espacialmente localizadas  -notadamente 

comunidades rurais-  formadas por descendentes de nativos, como podemos perceber através 

da obra organizada por João Pacheco de Oliveira, “A Viagem da Volta –etnicidade, política e 
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reelaboração cultural no Nordeste indígena1”. Os trabalhos contidos nesta obra consistem 

basicamente na tentativa de reconstrução da identidade cultural dessas referidas comunidades, 

visando, geralmente, ao reconhecimento oficial de sua ancestralidade nativa, o que resultaria 

no direito aos benefícios decorrentes de uma legislação mais ou menos recente, sobretudo no 

que diz respeito à titularidade da propriedade da terra. 

         Nosso trabalho difere daqueles acima referenciados em dois aspectos básicos. 

Primeiramente, não temos -ao menos em princípio- a pretensão de atingir resultados práticos 

em relação à geração de quaisquer direitos para o contingente pesquisado, ainda que, 

obviamente, louvemos a justeza das demandas das comunidades referidas na obra supracitada, 

bem como o importante trabalho dos pesquisadores que se debruçam sobre esse problema. No 

nosso caso, a iniciativa de qualquer demanda no sentido da geração de direitos, deveria partir 

dos próprios sujeitos diretamente afetados. Em segundo lugar, nosso objeto de pesquisa não se 

localiza numa comunidade espacialmente definida, mas, ao contrário, encontra-se pulverizada 

num contexto social e cultural, bem como num espaço num mais amplo e, portanto, de acesso 

mais complicado. 

          Estaríamos, portanto, inseridos no domínio da etno-história, que, segundo Edgar 

Ferreira Neto, é parte componente de “...uma história cultural, descentrada no estudo das 

relações entre os grupos étnicos, descentrada no estudo dos processos internos de 

aculturação”. (FERREIRA NETO: 1997, 325) 

          Tratam-se, na verdade de processos de deculturação-aculturação (RIBEIRO: 1996, 27), 

o que dificulta ainda mais o levantamento das informações que possam servir de base para a 

possível reconstituição de uma identidade cultural. Há que se levar em conta, portanto, “a 

valorização do saber não letrado, da tradição oral e de tudo aquilo tido por ‘cultura popular’”, 

considerando que “a etno-história trabalha ... em situações extremas no tocante às 

especificidades documentais”. (FERREIRA NETO: 1997,  326). 

          Entretanto, como se trata, primeiramente, de partir do reconhecimento e do registro de 

uma ancestralidade nativa para, num segundo momento, trabalhar no sentido da reconstrução 

da memória desses descendentes, devemos descartar, desde já, qualquer “ilusão autóctone”,  

pois, segundo Rodrigo de Azeredo Grunewald “grupos indígenas surgem situacionalmente da 

mesma forma que suas tradições podem ser situacionalmente reconstruídas”  

(GRUNEWALD: 2004, 140). Essa afirmação aponta em direção à possibilidade de atingirmos 

                                                 
1 OLIVEIRA, J. P. A Viagem da Volta – etnicidade, política e reelaboração cultural no Nordeste indígena. Rio 

de Janeiro: Contra Capa Livraria\LACED. Esta obra  é composta de vários artigos de diversos autores. Alguns 
deles serão citados e referenciados    no decorrer de nosso trabalho. 

 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

resultados positivos em nosso trabalho, o que já estamos constatando, a partir dos resultados 

iniciais, conforme veremos adiante 

 
 

Fontes e Metodologia 
 
         Inserido no domínio da etno-história, nosso trabalho herda, conforme a argumentação 

anteriormente apresentada, suas dificuldades, sobretudo no que diz respeito aos aspectos 

metodológico e documental. 

           Embora estejamos levando em conta o trabalho com fontes cartoriais e, até mesmo, 

arqueológicas, na fase inicial da pesquisa, estamos trabalhando com documentos pessoais, 

análise de topônimos e, fundamentalmente, com fontes orais. 

          Consideradas as questões mais relevantes levantadas nos vários artigos da obra 

coordenada por Janaína Amado e Marieta Ferreira, “Usos e Abusos da História Oral”, 

destacamos aqui duas dessas questões. Em primeiro lugar, a noção já bastante difundida do 

caráter sempre coletivo de toda memória individual, afinal “um passado... nunca é aquele do 

indivíduo somente, mas de um indivíduo inserido num contexto familiar, social, nacional” 

(ROUSSO: 2005,  94).                                                                                 

          Em segundo lugar, encontra-se a questão da veracidade dos depoimentos. Assim como 

qualquer fonte  -escrita ou não-  deve ser devidamente examinada, também os depoimentos 

dos entrevistados podem, e devem, ser cotejados com outros depoimentos, bem como com 

fontes de outra natureza. Deve-se levar em conta, portanto, como nos lembra Daniele 

Voldman, que  

 

“nada permite retirar da testemunha a posição que ela adquiriu ao aceitar depor. 
Presume-se, portanto, que ela seja sincera, em virtude da posição de que fala, 
resumindo-se toda a questão na maneira dessa sinceridade.   Donde  a  dificuldade   
de levar em conta as múltiplas facetas da sinceridade   do  depoimento   e  a 
facilidade de ‘manipular’ a fonte mediante verificações,   acréscimos, omissões 
antecipações ou recuos.” 
 (VOLDMAN: 2005, 264-265). 

          
          Ainda em relação a essa questão da veracidade dos depoimentos das testemunhas, há 

que se levar em conta os seguintes aspectos: não há, ao menos em princípio, qualquer 

expectativa de benefício no sentido da geração de direitos a partir da declaração de uma 

ancestralidade nativa  -diferentemente dos casos referidos no item Etnogênese e Etno-

História;  além disso, seria de se esperar, na verdade, um certo constrangimento em admitir a 

condição de descendente de “uma puri pega no laço” por parte dos entrevistados -o que, de 
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fato, não se confirmou, como veremos mais adiante-; por fim, pode-se perceber também que, 

ainda que os descendentes de nativos tenham tido acesso a uma visão idealizada  romantizada 

sobre os primeiros habitantes do Brasil, o que poderia influenciar seus depoimentos, notamos, 

na verdade, que suas declarações se caracterizam por lembranças bastante localizadas no 

contexto familiar, com referências específicas em relação às suas observações, bem como em 

relação aos familiares que lhes passaram as informações. 

          Portanto, a partir do exposto acima, é possível  trabalhar com relativa tranqüilidade no 

tocante à confiabilidade dos depoimentos colhidos. 

          Por fim, podemos apontar no sentido de que o interesse dos entrevistados  -

objeto\sujeito de nossa pesquisa- poderá resultar num trabalho de reconstrução de trajetórias 

de famílias, a partir  não só da orientação mas também da inspiração propiciada pelo brilhante 

trabalho de Elione Guimarães sobre os afro-descendentes de Juiz de Fora (GUIMARÃES: 

2006). 

 
 
 
Colonização e Mestiçagem 
 
          Em seu trabalho sobre a Revolta do Itambacuri (1893), em Minas Gerais, ao analisar as 

estratégias dos missionários para conversão  dos Botocudos, Izabel Missagia de Mattos 

concluiu que a mestiçagem foi largamente usada, no início do século XX, como “um dos 

principais instrumentos da catequese ‘bem sucedida’ dos Botocudos do Mucuri”. (MATTOS: 

2004, 344) 

          A partir do sucesso inicial das primeiras experiências, os missionários passam a 

conseguir recursos do poder público para essa finalidade, confirmando-se, portanto, essa 

estratégia da mestiçagem “como a solução mais fácil e garantida para o problema social dos 

índios, principalmente o da dificuldade de sua sujeição às ‘leis’ do mundo ‘civilizado’” 

(MATTOS: 2004, 347). 

          A autora não explicita, entretanto, questões de gênero, ou seja, se se incentivava a 

mestiçagem de homens e mulheres nativas com mulheres e homens  “civilizados”, ou se 

apenas as mulheres nativas eram incorporadas à “civilização” através dos casamentos. As 

referências ao problema da conversão, de acordo com os documentos analisados por Izabel 

Mattos, seriam relativos a “índios” de “gênio forte e turbulento”, com ascendência sobre os 

demais, ou seja, lideranças que poderiam prejudicar o trabalho de conversão feito pelos 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

missionários. Para retirar os índios mais “mansos” do alcance  dessa potencial influência 

“negativa”  é que se recorria à mestiçagem. 

          Já Darcy Ribeiro, em sua obra “Os Índios e a Civilização”, na qual analisa o impacto 

sofrido pelas populações tribais devido ao contato com a “civilização”, destaca um outro 

aspecto da mestiçagem.  Embora sua análise seja sobre esse impacto no século XX, o autor 

faz referência à miscigenação no início da colonização, concluindo que dois fatores se 

destacariam nesse processo. Em primeiro lugar, a falta de mulheres brancas ou negras nas 

frentes de colonização, “propiciava a união com índias”. Em segundo lugar, a escravização de 

índios, que “permitia isolar cada índio de sua gente para mais facilmente deculturá-lo e 

desgastá-lo como mão-de-obra”. Os sobreviventes desse processo de integração forçada à 

nova etnia, “se chegavam a reproduzir, geravam filhos já incorporados nela” (RIBEIRO: 

1996, 482). 

          Tanto as sondagens preliminares quanto os resultados iniciais de nossa pesquisa 

apontam no sentido do primeiro fator destacado por Darcy Ribeiro  -possivelmente aliado ao 

empenho da atividade missionária. Embora não tenhamos condições de recuar nossa análise 

para muito aquém do final do século XIX, percebemos, já a partir das sondagens iniciais, que 

a incidência de casamentos de ex-escravos, como também de imigrantes europeus, com 

mulheres nativas é considerável. O recurso a fontes demográficas poderá esclarecer melhor 

sobre essa questão, no entanto, já é possível firmar  a convicção sobre a presença de um 

significativo contingente de pessoas com ancestralidade nativa em nossa região, a partir dos 

resultados de que já dispomos. 

 

 
Presença Nativa na Zona da Mata Mineira 
 
          É sabido, através de fontes diversas2  que a Zona da Mata Mineira era habitada, 

quando da abertura das frentes de colonização  -a partir da segunda década do século XIX-  

por grupos de Coroados, Coropós e Puris. Sobre os dois primeiros grupos, são raríssimas as 

referências encontradas atualmente. Sobre os puris, entretanto, as referências são freqüentes. 

Tão freqüentes que parece haver uma relação de sinonímia  entre as expressões “índio”  e  

“puri”. Toda pessoa de pele morena e cabelos pretos e lisos  -que tenha, portanto, um biotipo 

                                                 
2 Entre essas fontes destacam-se, sobretudo, os relatos de viajantes que passaram pela região no século XIX bem 

como o pioneiro trabalho de Paulo Mercadante, Os Sertões do Leste: estudo de uma região, a mata mineira. 
Rio de Janeiro: Zahar, 1973. 
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comumente associado com índio-  é logo identificada como tendo uma possível ancestralidade 

puri. 

          Uma referência a aspectos comportamentais e demográficos feita por Spix e Martius, já 

em 1818, resgatada por Wladimir Isaac Acácio Reis, dá conta de dois aspectos interessantes. 

Primeiro, a existência de um número estimado de 4 000   puris, 2 000  coroados e apenas 300 

coropós. Em segundo lugar, além de mais numerosos, os puris ainda resistiam, naquele 

momento, à presença e conseqüente domínio português sobre a região3. 

        Tal referência parece apontar no sentido de maiores possibilidades de sobrevivência dos 

puris em relação aos dois outros grupos. Mesmo se considerarmos     -a partir mesmo dos 

relatos dos viajantes- as freqüentes movimentações desses grupos pela região da Zona da 

Mata Mineira, bem como a proximidade e convivência  -às vezes pacífica, às vezes não-  

entre eles, é possível concluir, de acordo com os resultados iniciais de nossa pesquisa, que os 

primeiros habitantes de nossa região sobreviveram, apesar de submetidos a elementos nocivos 

como “os aldeamentos, a Igreja, os diretores de presídio, o comércio, a legislação indígena, os 

colonos, a cachaça e muitas outras atrocidades culturais ... assinaladas nas entrelinhas dos 

diários de viagem” (REIS: 2002, 63). E talvez tenham sobrevivido exatamente por terem sido 

“pegos do laço”, ou seja, talvez a mestiçagem, usada claramente como um instrumento de 

dominação, tenha sido um fator de sobrevivência dos nativos da região. 

          Nesse sentido, os resultados iniciais de nossa pesquisa apontam muito nitidamente na 

direção de uma presença significativa de descendentes de nativos na Zona da Mata Mineira. 

Num levantamento feito no município de Mirai, num universo de 165 domicílios pesquisados, 

em 25 deles foram encontradas pessoas com ancestralidade nativa. Dessas 25 famílias, 

ramificam-se 288 familiares diretos, portanto, também com ascendência nativa, embora, 

obviamente, distribuídos por vários outros domicílios. De modo que, sem sombra de dúvida, 

podem-se projetar números mais conclusivos sobre a presença marcante de descendentes dos 

primeiros habitantes da região nos dias atuais. 

Um outro aspecto interessante que pode  ser observado, já nesse início  de pesquisa, é 

quanto ao significado da ancestralidade nativa  para os entrevistados  

Perguntados se a condição de descendentes de nativos seria, para eles, motivo de 

orgulho, indiferença ou constrangimento, a metade respondeu com a primeira opção e uma 

outra metade com a segunda, sendo que nenhum dos entrevistados demonstrou 

                                                 
3 REIS, W. I. A. Pulchrum et Turpe: Índios Puri, Coroado e Coropó sob a Ótica dos Viajantes do Século XIX. 

Este trabalho foi apresentado ao PREPES – PUC MG, para obtenção do título de Especialista em História do 
Brasil, em 2002.                                                                                                                               
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constrangimento, o que se configurou para nós como uma  grata surpresa. E, imediatamente a 

seguir, instados a opinar sobre a importância que eles atribuiriam à nossa pesquisa, à exceção 

de um dos entrevistados, todos os demais responderam positivamente, comentando inclusive, 

sobre a importância desse resgate do passado, a partir observações como as que se seguem: “É 

uma história que precisa ser relembrada”; “É a coleta de um exemplo para o futuro”; 

“Interessante. Já me despertou a curiosidade de saber mais coisas de meus antepassados”; “É 

uma coisa boa para as pessoas conhecerem suas origens; “É uma coisa boa que ninguém 

nunca procurou saber”; “É boa. Ninguém nunca inventou de fazer uma pesquisa assim 

comigo”.  Portanto, diante da excelente e quase unânime receptividade em relação à 

importância da pesquisa, parece-nos  que aqueles que demonstraram, inicialmente, uma 

indiferença em relação à sua ancestralidade nativa, assim se manifestaram provavelmente 

porque, até então, ainda não haviam sido provocados a refletir de forma mais concreta sobre 

essa condição. 

          Um outro aspecto que merece destaque em relação à análise possível nesse estágio de 

nossos trabalhos diz respeito aos aspectos culturais mais presentes, entre os entrevistados, em 

suas lembranças dos antepassados.  Entre as opções, culinária, festas, comportamento, 

métodos curativos ou discriminação por parte dos “civilizados”, os aspectos mencionados 

com mais freqüência foram, pela ordem, comportamento, culinária e métodos curativos. 

          Em relação ao comportamento, além das atividades de caça, pesca e coleta, destaca-se o 

caráter arredio  -todas as avós e bisavós teriam sido “pegas no laço”, sendo que uma 

entrevistada, de 59 anos de idade, declarou que a avó “foi pega a laço e cachaça, ficando presa 

1 ano para amansar”-  e um excessivo consumo de cachaça, às vezes obtida através de furtos a 

alambiques. 

          No tocante à culinária, são abundantes as referências a tubérculos, como batata doce e 

cará, bem como a palmito e outros alimentos da flora nativa da região. 

          Quanto aos métodos curativos usados pelos antepassados dos entrevistados, são citados 

vários tipos de chás e macerados de folhas, cascas e raízes, medicamentos esses que são, 

ainda hoje, bastante utilizados pelos mesmos. 

          Por fim, para além desses aspectos  culturais indagados a partir do  instrumento de 

pesquisa utilizado, os entrevistados fizeram freqüentes referências a artefatos produzidos e 

utilizados pelos antepassados, como potes de cerâmica, cuias, coités e cumbucas. 

          Diante do exposto, podemos concluir por uma avaliação bastante positiva de nossos 

trabalhos até esse estágio em que nos encontramos, projetando claras possibilidades de atingir 

os objetivos propostos, sobretudo após a apresentação neste evento, o que, evidentemente, 
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dará mais ressonância ao mesmo, propiciando maiores possibilidades de formação de 

parcerias necessárias ao desenvolvimento do projeto. 

          Afinal, se os próprios entrevistados- mais sujeitos do que objetos de nossa pesquisa-  

consideram importante este trabalho, nós, que os provocamos inicialmente, nos sentimos no 

dever de dar continuidade às atividades, sobretudo se levarmos em conta afirmações como a 

de Dona Maria Braz Crispim, uma entrevistada já centenária que, no decorrer da entrevista, 

convidada a dar sua opinião sobre a pesquisa, respondeu: “Será uma coisa boa, pois irá 

resgatar muita memória e levantar muita coisa escondida”. 
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O Pagé: romance naturalista nas páginas do A República 

Maurel Ferreira Barbosa 

Resumo: O presente artigo tem por objetivo discutir o embate entre o saber tradicional e o 
saber médico oficial em meio às mudanças e transformações da sociedade paraense de final 
do séc. XIX. A partir da análise de uma parte da obra inédita de Marques de Carvalho, busca-
se compreender a visão de mundo do literato e o olhar de uma intelectualidade sobre a figura 
do Pajé. No estilo naturalista, tal romance parece corroborar com um projeto de civilização de 
hábitos e costumes daquela sociedade. Utilizando o jornal como fonte, aliamos História e 
Literatura, para assim, compreendermos as sensibilidades e significados presentes naquele 
contexto social, repleto de cientificidade e, ao mesmo tempo, de tradições populares 
amazônicas.   
 
Palavras-chave: modernidade – naturalismo – saber popular 

 
 

Abstract: The present article has for goal to discuss the confront between the traditional 
knowledge and the official medic knowledge in the middle of the changes and transformations 
of the paraense society in the final of the XIX century. The begging of the analyse of some 
part of the newest job by Marques de Carvalho. Search to understand the view of the literary 
world and the view of na intellectuality about the pajé figure in the naturalist style. So 
romance lookslike to confirm with some civilization Project of habits an customs of that 
society. The newspaper is utilized like source join the history and literature, that’s ok. We 
understand the sensibilities and meanings present in those social context, full of scientificity 
and, in the same time of popular traditions Amazon. 
 

Word Power: modernity-naturalism-popular knowledge 

 

De manhã enquanto o sol lentamente iluminava as ruas de Belém, na gráfica do  A 

República, o mais novo número do matutino paraense começava a ganhar as ruas, trazendo as 

noticias diárias de um tempo de rápidas e melancólicas transformações. Era um 18 de janeiro 

de 1886, e em sua segunda folha, o editorial já anunciava: “começamos hoje a publicar um 

romance naturalista original ao distincto acadêmico paraense Marques de Carvalho”1. Ao 

virar da página, o leitor paraense já podia encontrar no Folhetim a mais nova obra literária do 

escritor Marques de Carvalho.  

Segundo este, em prefácio 

“É O Pagé o primeiro trabalho de seu gênero escripto por um paraense: cabe-me 
essa glória, tenho a máxima honra em reclamal-a. Desejei fazer um romance que 
fosse simplesmente um estudo physio psychologico desse personagem astucioso e 

                                                 
 Mestrando do Programa de Pós-Graduação em História Social da Amazônia – UFPA.  
1 O romance podia ser encontrado diariamente nas folhas do A República, indo de 18/01/1887 a 20/02/1887, 
dividido em 23 partes. 
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hypócrita que é o terror dos espíritos fanáticos do povo de minha província; para 
isso, alienei-me da velha escola romântica, despresei-lhe os abusos e prolixidades, 
para deixar-me levar pela grande orientação litteraria de nossa época.” (A 
REPÚBLICA, 1887)            

De início, o leitor perceberá a mais nova vertente literária, que imbuída das 

recentes correntes científicas que o final do século relegara, expõe em suas frias linhas o 

realismo cru e patológico da sociedade. Trata-se do naturalismo em terras brasileiras, que 

distante de Zola, sofrera uma espécie de aclimatação por aqui (ARARIPE Jr, 1960). Embora 

saibamos das enormes críticas que esse naturalismo acabou recebendo, apontado como 

simples copia ou versão do que se fazia na Europa, o mais sensato seria olharmos esse 

naturalismo dentro de sua historicidade, compreendendo-o dentro de um contexto a que 

escritor e obra estejam imersos. 

Essa obra naturalista coloca em discussão o papel de uma figura polêmica do dia-

a-dia da sociedade paraense à época: O Pajé. Este possuía no imaginário paraense o papel 

daquele que dominava um saber religioso popular, sendo por diversas vezes requisitado como 

curandeiro nessas paragens. Assim, nas páginas dos principais jornais da cidade era ele quase 

sempre notícia de capa. Vítima ou réu era comumente acusado de estelionato ou uso falso da 

medicina. Principalmente nos casos de polícia, as notícias sensacionalistas enchiam os olhos 

daqueles que testemunhavam um novo tempo. Pelo menos era o que pensavam aqueles que 

experimentavam os louros da chamada Belle Époque.  

Bem sabemos que tamanha reação contra essa figura, tido como “astucioso e 

hypócrita”, nada mais era do que uma resposta do espírito de modernidade que pairava sobre 

o país. No Pará um projeto de civilização fora utilizado, e na francesinha do Norte a presença 

de uma imagem que lembrasse a barbárie de tribos de gentis dos confins da selva, não seria 

bem quista. Dessa forma, Marques de Carvalho soube usar com grande clareza seu poder com 

a pena para testemunhar sua visão de mundo através de seu mais novo romance; segundo ele 

mesmo, um romance naturalista. 

Estudante de direito, ainda em recife  quando escrevera O Pagé, marques de 

Carvalho aprendera bem mais que tratados e leis. Passando pela Escola de Direito absorveu 

todo um conhecimento que florescia e formava inúmeros homens de letras. É nesse momento, 

que o literato se afirmava dentro do naturalismo, abandonando a “velha escola romântica”. De 

recife, escrevera o prefácio que introduz o romance. Mas que naturalismo era este que tanto se 

arrogava o literato? O que estava por de trás das linhas tintas desse tal naturalismo? 
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No Brasil, podemos dizer que o naturalismo ganhou contornos à medida que uma 

aristocracia imperial perdia espaço. Nelson Werneck Sodré (1965 apud SUSSEKIND, 1984, 

p.59) afirma que “a boa recepção da escola naturalista e do cientificismo correspondia ao 

crescimento acelerado de uma pequena burguesia urbana, em oposição ao poder até então 

exclusivo da ‘classe territorial’”. Para Flora Sussekind, o fato do naturalismo no Brasil ter 

sido um relativo sucesso de público, ou seja, moda, seria em razão das obras naturalistas 

terem atendido “a condições internas, que estavam organicamente ligadas a sociedade 

brasileira de fins do século passado.”(SUSSEKIND, 1984, P-59)  

Sussekind(1984) ainda afirma que esse naturalismo seria uma postura ideológica 

que esteticamente buscava moldar uma identidade nacional, camuflando rupturas e 

ambigüidades que por ora vinham obstar seu projeto. Como um filho que herda as 

características do pai, ao naturalismo caberia seguir o curso de uma cultura literária em nosso 

país. Esse naturalismo funcionaria como uma câmera, que refletindo a realidade do país 

forjaria uma unidade. No entanto, percebemos que tal unidade é problemática, pois segundo 

Maria Carpeux (1975 Apud SUSSEKIND,1984), tanto a literatura latino americana, quanto a 

nossa vivem uma eterna busca por suas origens. Portanto, faltam-nos prerrogativas para a tão 

desejada identidade, sem contar nosso histórico de divisão social e dependência político-

econômica.    

De Zola para o Brasil esse naturalismo sofrera mutações, pois segundo Araripe Jr 

(1960 apud SUSSEKIND,1984), a escrita naturalista entre nós passa por um processo de 

aclimatação. De lá conservamos o estilo, porém, não seria mais a vida dos operários nas 

minas os protagonistas de nossa escrita; mais sim, as patologias sociais e psicológicas de 

nossa sociedade, dentro de seu próprio movimento histórico. Deixando de lado o socialismo 

de Zola para a análise de organismos vivos e doentes em nossa sociedade, o romance seria o 

laboratório onde o escritor expunha temperamentos e casos tidos como clínicos. 

Assim, Marques de Carvalho, o mesmo que dois anos depois escreveria sobre um 

caso de incesto que testemunhara, propõe-se a narrar a vida cotidiana de uma família da elite 

belenense, pondo a olhos nus seus costumes naquela transição de século, além dos usos e 

desusos da tradição e saber popular da medicina, representado na figura de um Pajé. Quais os 

significados desses conflitos? De que forma o saber popular e o científico se entrecruzam no 

palco de constantes transformações? O que Marques de Carvalho queria nos dizer?         
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*** 

 

O romance O Pagé retrata a vida e os costumes de uma família abastada de Belém 

da segunda metade do séc. XIX. Família esta de um bem aventurado comerciante, que tivera a 

sorte de ganhar sociedade na empresa de seu patrão. Tal empresa tinha por função o 

escoamento da produção de borracha para a Europa, além da importação de inúmeros outros 

produtos utilizados nos seringais.  Com a morte deste, torna-se o único proprietário, ficando 

rico. Depois de alguns infortúnios profissionais - o romance cita o naufrágio de um de seus 

navios que transportava borracha para Liverpool -, fica gravemente doente. Enfermo e 

sozinho conhece D. Josefa, filha de um amigo que o acudira em sua doença, vindo a casar-se 

com ela. 

Têm juntos uma linda menina chamada Generosa, que aos quinze anos de idade 

ficara doente, preocupando seriamente a família. A trama começa neste momento, quando a 

menina é visitada por um médico a pedido de seu pai. A doença acalma, mas com o passar do 

tempo retorna mais forte, chegando próxima a uma tuberculose. Tanto o cenário quanto os 

personagens não diferem muito do que constantemente apareciam nos romances tidos como 

naturalistas no final de século. Tanto a casa burguesa, quanto a figura do médico, volta e meia 

se faziam presentes nas páginas de outros escritores.  

Entre esses escritores, Aluizio de Azevedo em O Homem (1987), romance publicado 

no mesmo ano de publicação do folhetim O Pagé, traz à tona a figura do Dr. Lobão, 

personagem este que nos faz refletir sobre a importância da figura do médico naquela 

sociedade. Sussekind (1984) nos esclarece o significado disso, pois, segundo a autora, isso 

seria um reflexo dos debates à época sobre a ciência médica, além dos inúmeros tratados que 

foram publicados sobre essa temática nesse período. Logo, a presença do médico nessa 

sociedade era permeada de muita estima e confiança. 

Os casos de histeria foram bem analisados pela autora, embora no caso d’O Pagé, 

não era a histeria o problema de nossa personagem. Marques de Carvalho parecia querer 

enfatizar mesmo a questão do embate entre um saber médico oficial, e outro tido como 

popular. 

Diante da ineficácia dos recursos medicamentosos para atenuar a enfermidade da 

personagem protagonista, outros personagens secundários em meio a narrativa, propõe à 
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família da enferma o uso de beberagens. Em nossa região tal recurso medicinal do saber 

popular é comumente chamado de garrafadas, sendo “receitados” e preparados pelos 

curandeiros conforme um saber tradicional, misturando diversos produtos oriundos da 

floresta, seguindo as necessidades de determinadas doenças. Entretanto, a família é orientada 

por Tia Faustina a procurar em Alenquer 2 um pajé chamado Pedro, que poderia trazer a cura 

para a enfermidade de Generosa.   

Tais personagens são descritos pelo autor de maneira a deixar claro o lado 

psicopatológico dos mesmos, dando realismo à trama, aproximando-o ao máximo de tipos 

humanos oriundos do cenário urbano de Belém. Não nos esquecendo que em sua literatura, o 

autor descreve o cotidiano e costumes dessa cidade na virada do século XIX, assim como, 

seus sujeitos e tipos sociais.  

Percorrendo as linhas desse romance, ao leitor talvez parecesse fazer um tour 

pelas ruas da Belém do final do XIX. Além disso, transitar pelos espaços urbanos que uma 

elite da época e um grupo de intelectuais freqüentavam e discutiam os novos ideais e 

noticiários na ordem do dia.  

A obra em folhetim finda com a ida da família burguesa para o interior cuidar da 

enferma, aonde lá viria a encontrar com um tal pajé chamado Pedro. Em seu desespero diante 

da enfermidade da filha e a impotência em trazer-lhe a cura, mesmo com a fortuna que 

possuía, o personagem recorre a este outro “personagem astucioso e hypócrita”, o pajé. O 

autor parece querer enfatizar o papel contraditório deste curandeiro naquela sociedade que 

buscava se modernizar, tal qual os princípios europeus da época. Além disso, Marques de 

Carvalho em nota de rodapé, reitera o caráter ambíguo de uma outra personagem que aparece 

rapidamente na trama; trata-se de Tia Faustina, figura conhecidíssima naquela sociedade, 

recebendo a alcunha de parteira, representa muito bem o confronto de um saber popular 

tradicional com um saber médico científico que ganhava muitíssima importância à época.  

Não temos notícia da parte que prossegue com a obra, haja vista, que o A 

República encerra suas atividades em março de 1887, retornando somente em 1890.  Mesmo 

na segunda fase desse jornal, não encontramos vestígios de sua continuidade. Embora tendo 

apenas a primeira parte do romance publicada em formato de folhetim, O Pagé nos traz o 

testemunho de uma parte da sociedade paraense, ou seja, uma elite ligada às atividades da 

                                                 
2 Cidade do interior do Pará. 
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borracha, com seus conflitos e contradições, em meio a um universo efervescente de 

modernidade e repleto de transformações políticas, econômicas e sociais. 

 

*** 

 

Maria de Nazaré Sarges (2002), ao descrever o processo de reestruturação do 

espaço urbano em Belém, aponta como fator importante o ideal de modernidade que o fim de 

século trouxera. Tal pensamento, voltado para os ideais de progresso e civilização, tinham 

reflexos nos costumes e hábitos da sociedade belenense. Embora saibamos do projeto do 

Estado para a civilização dos costumes, não podemos renegar as formas de resistência da 

sociedade para com essa política. Compreendendo assim, as expressões da tradição popular 

que volta e meia se faziam presentes na sociedade.  

Segundo a autora 

“[...]A cidade de Belém do Pará, apresentaria, assim, a partir da segunda metade do 
século XIX, tentativas de adaptação aos modernos costumes europeus, num 
profundo contraste com a realidade amazônica, além das tensões sociais geradas por 
uma nova ordem social capitalista emergente.” (SARGES, 2002, p.21)     
 

Tais contrastes com a realidade da nossa região podem ser demonstrados a partir 

da negação de grupos identificados com esses ideais de civilidade à presença de figuras 

representativas do saber popular tradicional, como exemplo, os pajés e curandeiros, em plena 

capital da borracha belepoquiana. Essas eram questões muitas vezes discutidas e debatidas em 

artigos e folhetins na imprensa paraense. Esse é o caso do romance aqui presente, onde 

Marques de Carvalho traz à tona personagens tidos como exóticos num universo onde o 

“caudal modernizante” configurara um sentido para a sociedade contemporânea: o de 

civilização e progresso.  

À intelectualidade da época não faltavam argumentos e inspiração para os debates 

na imprensa sobre teorias cientificas e expressões da tradição popular. Em O Pagé, temos a 

personagem Tia Faustina, que Marques de Carvalho chama a atenção por representar uma 

figura tida como muito popular em nossa região. Trata-se de uma parteira, importantíssima 

naquele período e ainda hoje na Amazônia; e na obra em questão, fora responsável pelo parto 

de Generosa, nossa personagem principal. O literato afirma ser verídica a existência dessa 
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famosíssima parteira, pois menciona ter tirado inspiração para a personagem num artigo de 

um periódico da época, chamado O Gram Pará. 

Outro intelectual que também escrevia sobre essas manifestações populares na 

Amazônia era um jornalista que assinava pelo sugestivo nome de Sganarello; pseudônimo de 

Pádua Carvalho, um folclorista tido como fundador da etnografia em nosso país, que escrevia 

sobre diversas temática sob várias formas, indo do folhetim a escritos acadêmicos sobre 

etnografia. De pajés à princesa de Mayandéua , explorou e discutiu de diversos ângulos as 

formas de religiosidade presentes na Amazônia.  

Analisando a bibliografia de final do século XIX que discutia religiosidade e 

folclore na Amazônia, o historiador Aldrin Figueiredo desvenda um outro lado dos literatos 

que escreviam nos jornais do período. Ou melhor, os diversos lados desses intelectuais, que 

com uma pena, escreviam sobre uma infinidade de temáticas, recebendo o apelido de 

“polígrafos” por este historiador. N’A Cidade dos Encantados, pajés e feiticeiras caminham 

lado a lado com a modernidade. Na capital da borracha – como dito – era muito comum 

figuras que se arvoravam encantados resolverem os mais diversos problemas da sociedade no 

que diz respeito à curandeirismo, magias e “malfazejos”. 

Almejando “recuperar formas de religiosidade popular na capital da borracha” 

acaba descobrindo o mundo da pajelança. Segundo Figueiredo: “o cotidiano das camadas 

populares estava longe de espelhar a beleza europeizada que a época sugere para toda uma 

literatura que existe sobre o período” (FIGUEIREDO, 1992 p.8 – 9). Dito isto, não fora difícil 

para o historiador encontrar figuras como a do pajé cearense Raimundo, que aparece nos 

jornais como ladrão, assim como, um pajé Português chamado Manuel dos Santos. 

O que nos chama atenção é como tudo isso coexistia com um ideal de civilização 

e progresso. Para uma cidade que enriquecia com os lucros advindos da borracha e que 

buscava se modernizar, tal qual as grandes metrópoles européias, aceitar esse tipo de 

expressão popular e tradicional era concordar com o atraso e barbarismo. E isso não era bem 

quisto por uma elite social e intelectual que desfrutava a “bela” época.  

Os ideais de cientificidade, muito em voga na época, despontavam como 

arcabouço teórico para a nossa intelligentsia. Segundo Lília Schwarcz, “a década de 70 é 

entendida como um marco para a história das idéias no Brasil, uma vez que representa o 
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momento de entrada de todo um ideário positivo-evolucionista(...)” (SCHWARCZ,1993). No 

Pará, entre outros, Marques de Carvalho era um dos que bebiam desse novo ideário. 

Apontado como um dos precursores do naturalismo no Pará, nosso literato muito 

fizera pela causa republicana em nosso país, além de escrever em favor de um projeto de 

civilização onde a um saber popular já não restava mais espaço, num tempo onde o saber 

científico influenciava mentalidades, forjando uma visão de mundo, como dito, muito distante 

da realidade de nossa região. 

Não temos a parte final do romance aqui apresentado, restando dúvidas sobre se 

nossa personagem obteve a cura de sua enfermidade quando da viagem a Alenquer  buscar os 

serviços de Pedro, o Pajé da região. Todavia, como o prefácio da obra esclarece, ao 

personagem astucioso e hipócrita com certeza não caberia os louros e faustos daquela 

modernidade tão aclamada e percebida nos áureos tempos da bela época. 
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Gênero e Literatura Religiosa na Gnose Cristã dos séculos II e III A.D. 

 

João Gabriel da Rocha Oliveira * 
 

A presente pesquisa é desenvolvida como parte do processo de elaboração da 

dissertação de mestrado na Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, ainda em curso no 

ano de 2009. Anteriormente, os primeiros progressos foram feitos na composição de trabalho 

monográfico na Universidade Federal Fluminense, sob o título de O Evangelho de Maria: o 

Feminino na Gnose Cristã dos séculos II e III A.D. através da História do Gênero e da 

Literatura religiosa. Sendo assim, viso neste momento apenas indicar as direções do projeto, 

bem como denotá-lo de descrições mais gerais e informativas do ponto de vista do leitor que 

não conhece o trabalho anterior e ainda não pode ter acesso ao trabalho não publicado. 

O presente artigo visa abordar a relação entre fenômeno religioso e estrutura sócio-

cultural circundante. Problematizar a ligação entre os movimentos de ordem gnóstica, mais 

especificamente cristã, e a produção sócio-cultural que regeu as comunidades sob a égide 

deste culto. Sugerindo a análise de escritos produzidos por determinadas seitas e conectando-

os aos seus contextos sociais específicos, buscamos a compreensão dos fatores que levaram a 

sua composição e difusão. A história de gênero combinada à uma abordagem textual 

direcionada, no sentido de identificar campos de poder relacionados, pode render frutos 

profícuos de modo a facilitar o entendimento sobre a dinâmica dessas populações.  

A gnose cristã é, de fato, um tema ainda pouco aprofundado na torrente de estudos 

sobre o Cristianismo nascente, sendo de alguma forma marginalizada ou, em certas ocasiões, 

desconsiderada do panorama geral que envolveu a religião em questão em seus primeiros 

séculos de afirmação. Optar por uma leitura não convencional da epopéia cristã, escolher por 

objeto um fenômeno que foi paulatinamente suplantado por uma religião cristã dominante é 

correr riscos e despender um enorme esforço pela reconstrução de indícios que indiquem 

estruturas mentais e seus reflexos reais no cotidiano dessas populações.1 Versando sobre esse 

campo em particular e arcando com todas as conseqüências que um recorte tão profundo pode 

proporcionar, poderemos analisar a cristandade de uma maneira inovadora, já que 

                                                 
* Mestrando – Universidade Federal de Uberlândia 
1  É de perceptível importância a organização de mestres e discípulos e as chamadas didascálias em pequenos 

núcleos de modo a difundir, mesmo que clandestinamente, esse conhecimento místico, no caso, gnóstico 
cristianizado. Mantendo a heterogeneidade flagrante presente em todo o pensamento referente a uma religião 
de mistério ou iniciação. Cf. BROWN, Peter. Corpo e Sociedade: o homem, a mulher e a renúncia sexual no 
inicio do Cristianismo. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 1990, pp. 95-97. 
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permitiremos trazer à tona toda a sorte de heterodoxias e seitas cristãs gnósticas, em 

efervescência nos séculos II e III A.D. 

Cremos que aliando a História de gênero, principal catalisador do nosso objeto, a uma 

abordagem de selecionados textos gnósticos poderemos contribuir significativamente para o 

entendimento das relações que perpassaram essas populações enquanto o elo religioso os 

manteve coesos, principalmente, no que diz respeito à figura feminina representada de 

diversas formas. Estender-se sobre os escritos de determinadas comunidades também é, em 

certa medida, adentrar um universo de pensamentos e crenças inerentes aos produtores 

daquele material. Instância essa que é imediatamente comunicante aos leitores e ouvidores da 

palavra escrita, que de alguma maneira são contaminados e contaminadores a partir dos textos 

que lêem e escrevem. 

Desenvolvida em um contexto de profunda efervescência cultural, a gnose cristã 

relaciona-se com o mundo helênico, permeado pela filosofia e cultos de mistério,2 

primordialmente sincréticos, esboroavando-se em seitas gnósticas e suas formulações sobre o 

universo e o homem3 e encontrando na metafísica monoteísta um caminho para desenvolver 

as cosmogonias e teologias tão peculiares à gnose, aliando-se, ao pensamento cristão. O povo 

e a religião judaica se crispavam atravessados por um processo de segmentação e 

estremecidos pelos efeitos de uma profunda crise religiosa após a destruição do templo de 

Jerusalém. 4 As religiões orientais permitiram aspirações às teologias dualistas, deixando sua 

marca por meio deste tipo de pensamento,5 representadas através da influência gerada pelo 

que chamou André Benoít e Marcel Símon de gnose iraniana.  

Os séculos II e III A.D. presenciaram o surgimento de uma nova composição religiosa 

nunca antes realizada, um formato universalista que, segundo Werner Jaeger, foi preparado ao 

longo dos séculos anteriores pela profunda helenização da região mediterrânea, criando um 

denominador comum, aproximando mentalidades e universos antes completamente 

dissonantes.6 Os cristãos não podem ser identificados como um mero agregado étnico - se é 

que podemos estender desse modo o conceito - assim como os judeus na forma de uma 

                                                 
2  JAEGER, Werner. Cristianismo Primitivo e a Paidéia Grega. Lisboa: Edições 70, 1991, p. 78. 
3   JOHNSON, Paul. História do Cristianismo. Rio de Janeiro: Imago, 2001, p. 17. 
4   Id. Ibid. p. 40. 
5  SIMON, Marcel & BENOIT, André. Judaísmo e Cristianismo Antigo. São Paulo: Pioneira, 1977, pp. 279-

282. 
6   JAEGER, W. Ibid. p. 16. 
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genealogia ou os romanos reunidos em torno de sua cidadania. Reunindo-se, como 

indivíduos, fizeram surgir uma nova forma de comunidade religiosa coesa perante seu deus.7  

Essa liquidez que reuniu tantos adeptos através da inauguração de uma religião de 

diálogo, exploração e experimentação8 será de primordial importância para uma relação ao 

mesmo tempo reformadora, por parte da doutrina cristã, e assimiladora de elementos 

convenientes ou relevantes para não deixar sua marca. Sobre todos esses contatos, deve-se 

contabilizar a incrível diversidade com que a nova crença dialogou, seja através das camadas 

humildes ou de proeminentes abastados, ambos tocados pela crença em Cristo ou 

identificados de alguma forma com o culto em formação, ocupando os papéis de influenciador 

e influenciado, simultaneamente, assimilando e reformando práticas e ideologias externas ao 

seu contexto primevo.  

A incorporação do monoteísmo deverá ser a tônica presente nas primeiras 

manifestações religiosas gnósticas cristianizadas9 e ainda que o conjunto de pensamentos 

gnósticos tenha se desenvolvido em um período pré-cristão,10 eles alcançarão formatos 

potencializados ao entrar em contato com o pensamento cristão provido de atributos 

universalistas, ainda profundamente liquefeito naquele momento, adotando algumas das 

escrituras do Novo Testamento11 e produzindo outras, além de incorporar temas do 

platonismo.12     

No plano social ou das relações sociais concretas, é preciso exercer uma diferenciação 

quanto à composição sexual dos grupos gnósticos em relação à dita vida comunitária cristã 

em processo de institucionalização, representada pela Igreja de Roma e seus partidários. O 

papel da mulher como crente modifica-se radicalmente quando analisamos exemplos de 

ambos os grupos paralelamente.  

                                                 
7  JOHNSON, P. Ibid. p. 17. 
8  Nessa passagem, o autor enfatiza um ponto deveras delicado no que concerne ao caráter aberto do sistema 

desenvolvido pela figura de Jesus. Refutando a idéia de que a religião cristã tenha se originado através de uma 
espécie de summa theologica desenvolvida por Cristo, Johnson expõe os caracteres abertos ao debate e a 
interpretação presentes no discurso de Jesus. Cf. JOHNSON, P. Ibid. p. 41. 

9  Embora sejam reconhecidas tendências trinitaristas entre os gnósticos cristãos e suas escrituras, fica claro que 
todas essas manifestações compõem, em alguma variação, o Um, que para todos os sistemas em questão é 
deus.  

10  SIMON, M. & BENOIT, A. Ibid. p. 279. 
11  Podemos perceber em Marcião a necessidade de adequar a sua crença às escrituras canônicas, logo, havendo 

a necessidade de exclusão do Antigo Testamento e reorganização do Novo Testamento. Cf. ELIADE, Mircea. 
História das Idéias e Crenças Religiosas. vol. II. De Gautama Buda ao Triunfo do Cristianismo. Porto: Rés-
Editora, 1978, pp. 316-317. 

12  Dillon estabelece uma interessante relação entre o pensamento gnóstico, como coletor de elementos nas 
escrituras judaico-cristãs e utilizador do arcabouço platônico contemporâneo, como meio para a formatação 
de um sistema inteligível, sendo um derivado do mesmo. Cf. DILLON, John. Monotheism is the Gnostic 
Tradition. In: ATHANASSIADI, Polymnia & FREDE, Michael (Org.). “Pagan Monotheism in Late 
Antiquity”. Oxford: Claredon Press, 1999. 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Por exemplo, a atuação de judeus cristianizados nos círculos cristãos ortodoxos cresce 

gradativamente ao fim do primeiro século da nossa era e com eles diversos elementos 

presentes na religião e cultura judaica são adaptados ou mesmo incorporados integralmente ao 

culto cristão. É notório que o culto judeu afastou-se dos demais por não representar suas 

divindades em termos de relações sexuais, mas contraditoriamente não deixa de afirmar, 

constantemente, a masculinidade do seu deus.13  Esse tipo de procedimento exerce uma 

pressão excessiva no papel e espaço femininos dentro da nova religião,14 restringindo-os a 

um secundarismo estático. Não podemos, de forma alguma, culpar apenas a matriz judaica 

pela redução da participação feminina na ortodoxia cristã, mas ela deve ser considerada como 

um dos fatores mais relevantes nesse processo.  

Em contrapartida, o posicionamento mais convergente do gnosticismo em relação aos 

cultos de mistérios e ao pensamento platônico irá lhe proporcionar uma suavização na relação 

exclusiva homem-mulher no âmbito religioso. Realizando assim uma hierarquização de tipo 

espiritual entre os seus seguidores e deixando de lado, em certos casos, a rejeição à 

participação feminina. 

Problemáticas sobre “a distinção dos modelos bastante diferentes de atitudes sexuais 

surgindo nos círculos ortodoxos e nos círculos gnósticos” 15 devem ser levadas em 

consideração. Ao utilizar constantemente um aparato conceitual pleno de simbolismo sexual 

para descrever e identificar o caráter divino, 16 os cristãos gnósticos indicam uma 

característica particular que seria a “transposição do princípio de igualdade entre os sexos à 

estrutura social e política de suas comunidades”.17 Embora não possamos generalizar esse 

tipo de comportamento a todos os movimentos gnósticos, podemos considerá-lo como 

heterogêneo às recomendações do Cristianismo ortodoxo. 

Considerando os pressupostos acima expostos, como condição temática básica para a 

presente pesquisa, orientamo-nos com base na “afirmação de que através do feminino estamos 

diante de uma das estruturas ônticas e ontológicas mais originárias do ser humano”,18 

tomando por empréstimo a assertiva de Leonardo Boff, um dos intensos pensadores sobre a 

                                                 
13  BOFF, Leonardo. O Rosto Materno de Deus. 9ª edição. Petrópolis: Editora Vozes, 2003, p. 96. 
14  Registre-se que, ao longo dos dois primeiros séculos da Era Cristã, podemos observar o movimento de 

aglomeração, mesmo sendo ele através do Cristianismo praticado pela Igreja Romana, presente no processo 
de constituição do que se convencionou chamar de Cristianismo Ortodoxo. Então, ao fazer referência a essa 
nova religião, faço menção ao culto que estava sendo apresentado no inicio do século II a.D., ainda 
aglutinando credo, praticas, mitos e símbolos próprios. 

15  PAGELS, Elaine. Os Evangelhos Gnósticos. São Paulo: Editora Cultrix, 1992, p. 92. 
16  Id. Ibid. p. 77. 
17  Id. Ibid. p. 93. 
18  BOFF, L. Ibid. p. 31.  
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questão do gênero no âmbito religioso, alinhavamos a nossa reflexão acerca da História e de 

como procederemos sobre a interpretação dos fenômenos que se referem a ela. 

 A História das Mentalidades e a História Cultural já vêm, há algum tempo, 

proporcionando avanços no que tange à chamada história de gênero, alicerçadas por novas 

conceituações e abordagens do feminino, além da busca em outras disciplinas como a 

literatura, a lingüística, a psicanálise e a antropologia princípios que revelem novas dimensões 

desse objeto.19 A combinação de ferramentas teóricas específicas como a história de 

gênero20 e a análise dos textos religiosos 21 podem identificar brechas anteriormente 

invisíveis do ponto de vista de outras abordagens teóricas. 

A categoria gênero será de primordial relevância para a construção de uma leitura das 

relações que perpassaram as comunidades gnósticas cristianizadas dos séculos II e III E.C., já 

que constitui a medida primeira para que abordemos as fontes e as premissas a serem 

recorridas durante a pesquisa.  

 Primeiramente, deve-se considerar a escala dimensional inicial, ou seja, a relação entre 

o comportamento dos caracteres masculinos e femininos e a relação entre as atitudes inerentes 

ao gênero, que norteiam as perspectivas dos indivíduos cotidianamente em diversos pontos, 

atos estes que buscam através dos comportamentos sexuais evitar a indiferenciação sexual.22 

Evidenciando a díade homem-mulher, podemos observar que ela está presente constantemente 

na lógica das situações as quais se inscrevem diariamente indivíduos ordinários e não apenas 

isoladamente enquanto conceito desprendido de um contexto. Nosso sistema invariavelmente 

acaba incorrendo numa estrutura relacional, utilizando um interessante trecho de Joan Scott 

para inscrever nessa ótica a linha de pensamento apresentado até então: 

 

 

                                                 
19  SOHIET, Rachel. História das Mulheres. In: CARDOSO, Ciro Flamarion VAINFAS, Ronaldo (org.). 

“Domínios da História: ensaios da teoria e metodologia”. Rio de Janeiro: Campus, 1997, p. 279. 
20  Enxergamos aqui ser proveitoso encarar a história de gênero como uma história do relacional, jamais 

desvalorizando ou descentralizando o papel feminino nessa conjuntura, mas cremos que analisar o âmbito 
sexual que atravessa toda e qualquer sociedade, sem postar, paralelamente, ambos os comportamentos é 
incorrer, invariavelmente, em uma perda de tempo. 

21  Realizar a exegese de qualquer texto religioso pode adquirir fundamental importância como recurso técnico 
para o sucesso de qualquer iniciativa em diversos campos da história, tais como a história das mentalidades ou 
história cultural ou, especificamente, história das religiões. Tratar desses documentos de forma criteriosa e à 
luz do bom senso é de primordial importância para valorizar o papel desses escritos no sentido de 
contextualizar sócio-culturalmente as populações envolvidas. Entendê-los como produto de mãos humanas e 
conduzidos pelo pensamento de indivíduos comuns é a chave para se compreender como um fenômeno 
religioso pode atingir tão profundamente diferentes comunidades com tão diversas necessidades. 

22  PERROT, Michele & FARGE, Arlette. (org.) A História das Mulheres. Cultura e Poder das Mulheres: 
Ensaio de Historiografia. Niterói: Revista Gênero, vol.2, nº. 1, 2001. 
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(...) a categoria “mulheres” assumirá uma existência como entidade social separada 
de seu relacionamento conceitual historicamente situado com a categoria “homens”. 
Isto não significa que os historiadores das mulheres não escrevessem sobre as 
mulheres em relação aos homens – como esposas, mães, filhas, empregadas, 
pacientes, etc. Significa que eles tendiam a pôr de lado a questão principal – que as 
“mulheres” não possuem uma definição intrínseca, mas apenas uma definição 
contextual e que não pode ser elaborada exceto por meio do contraste, em geral com 
os “homens”.23  

 

Adotando esse procedimento, estaremos sujeitos a obtenção de resultados mais 

abrangentes sobre o imaginário e práticas sociais femininas do que marginalizando o nosso 

principal objeto de estudo. Ainda seguindo no sentido de privilegiar uma interpretação 

relacional aos conceitos de masculino e feminino, obviamente conectados aos papéis de 

homens e mulheres em seus círculos sociais delimitados, 24 devemos perceber o gênero como 

uma forma de indicar as “construções sociais” 25 erigidas pelas representações inerentes a 

homens e mulheres em seus relacionamentos. 

 É necessário, todavia, para complementar o nosso sistema de análise, levar em conta o 

papel das representações no entendimento das relações e tensões no interior das sociedades. 

Seriam a partir dessas representações, “contraditórias e afrontadas”, 26 que os indivíduos e 

grupos dão sentido ao mundo. Aludindo à “história das apropriações”, reproduzida no texto O 

Mundo em Representação, Roger Chartier identifica nela uma história social dos usos e das 

representações, inscrita nas práticas específicas que os produzem. É necessário, para isso, 

observar as operações de construção de sentido, entendendo que “as idéias não são 

desencarnadas” 27 e devem ser construídas na descontinuidade das trajetórias históricas. 

Como sugerido pelo próprio autor, devemos abordar essa perspectiva de modo a não partir 

dos grupos produtores e sim dos objetos, formas e códigos produzidos por eles, além de 

caracterizar as configurações culturais a partir de materiais que lhe são específicos. 

 O autor enfatiza, ainda, a necessidade de estar atento às práticas sociais da leitura, ou 

seja, às redes de práticas, histórica e socialmente diferenciadas, da relação com os textos. 

                                                 
23  SCOTT, Joan. Historia das Mulheres. In: BURKE, Peter (Org). “A Escrita da História”, São Paulo: Unesp, 

1992, pp. 82-83. 
24  Faz-se necessário nesse ponto chamar atenção para a polarização entre estas características. Não podemos de 

maneira alguma associar os conceitos de masculino e feminino diretamente a homens e mulheres, 
respectivamente. A construção e autopercepção de cada individuo é moldada de forma a combinar esses dois 
pólos, sendo que nunca encontram-se totalmente dissociados um do outro. Para que exista o homem enquanto 
ser social é necessário que este reúna atributos tanto do pólo masculino como do feminino, sendo que a 
organização desses adjetivos e a importância dada a cada um deles delineará o grau como essa pessoa se 
orienta dentro de um contexto de relações, e assim também ocorre com a mulher no seu meio social. 

25  SOHIET, R. Ibid. p. 279. 
26  CHARTIER, Roger. O Mundo em Representação. In: “À Beira da Falésia”. Porto Alegre: Ed. 

Universidade/UFRGS, 2002, p. 66. 
27  Id. Ibid. p. 68. 
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Enfim, entender mais profundamente as maneiras de ler “próprias a cada comunidade de 

leitores”.28 O texto não é inteligível em si mesmo, mas apenas em relação ao seu leitor e as 

diversas apropriações feitas por eles. A obra em si é incapaz de construir algum sentido 

estrito, mas a sua apropriação é que a torna possível.  

Além disso, devemos considerar que não há compreensão de um escrito, seja qual for, 

que não dependa das formas nas quais ele chega ao seu leitor.29 Comentamos aqui, para 

efeito de exemplificação, o papel do mestre gnóstico em relação aos seus discípulos, 

apresentando o texto e muitas vezes lendo-o e interpretando-o para o diminuto grupo, de 

forma a “revelar” o sinuoso caminho até o auto-conhecimento aos seus ouvintes. 30 É de 

extrema importância que se perceba, desde já, a diversidade de contatos e suas possíveis 

particularidades, bem como sua forma de relacionamento com o seu objeto de leitura e como 

isso poderá determinar o transcorrer dessa relação. 

É forçoso lembrar ainda que nos debruçamos sobre a face religiosa de cada um desses 

núcleos, que os encaramos enquanto fomentadores de um aparato teológico e 

plenipotenciários pesquisadores de um diagrama filosófico compatível às suas crenças. 

Coerentemente, para que toda cosmogonia religiosa se verifique como válida, ela deve 

afirmar-se enquanto legítima e, de alguma maneira, senão excluir as outras, 31 pelo menos 

preponderar sobre todas através de algum tipo de manifestação social. Sendo assim, fazemos 

as reservas mais prudentes quanto às análises dessas interpretative communities32 para que 

possamos, em certa medida, relevar radicalismos e transbordamentos metafísicos, já que não 

poderíamos transportá-los integralmente ao campo social como correspondentes. 

 Analisando os dispositivos formais, textuais ou materiais, que se organizam a partir de 

uma diferenciação no interior da própria organização social e também das áreas de recepção 

que não estão enquadradas em divisões centralizadas e prévias, podemos concluir que as 

anteriormente citadas diferenciações culturais não aparecem como tradução de divisões 

estáticas, mas como efeito de processos dinâmicos, assim como a composição oral dos textos 

                                                 
28  Aqui, o autor no qual baseamos o aparato metodológico apresentado faz uso do que Stanley Fish conceitua 

como interpretative communities, traduzindo literalmente, comunidades interpretativas. Argumentando que se 
faz imperativo a reconstrução da maneira de ler e das relações dos indivíduos com os textos para que se 
aprofunde o entendimento do sentido atribuído a cada um deles no âmbito social. Cf. CHARTIER, Roger. Op. 
cit. p. 70. 

29  Id. Ibid.  p. 71. 
30  BROWN, P. Ibid. pp. 95-97. 
31  Toma-se aqui, por exemplo, o elemento divino judaico Yahweh (em hebraico, יהוה), que, necessariamente, 

precisa afirmar a inexistência de fenômenos divinos fora dele para confirmar a sua condição divina. O Livro 
Secreto de João (13.8-14, in NHL 106) chega a atribuir a seguinte afirmação ao deus dos judeus: Eu sou um 
Deus cioso, e não há outro além de mim. 

32  Cf. nota 26. 
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e sua fixação através da redação.33 Um mesmo texto pode criar diferentes públicos e usos e 

possivelmente partilhar de bens culturais comuns, incitando análises que busquem novas 

distinções para marcar as distâncias mantidas. A essa conjuntura podemos aplicar a torrente 

de textos gnósticos e/ou apócrifos, que objetivaram por reproduzir um formato comum aos 

textos posteriormente eleitos como cânone pela Igreja, legitimando assim a origem comum de 

ambas as tradições.34 Essas divisões das representações e práticas do mundo social são 

fundamentais na compreensão das obras, ressaltando a importância do social como local onde 

elas significam e constroem. Em suma, a instauração pelo poder de uma esfera literária 

autônoma e a concomitante construção de bens simbólicos e de julgamentos intelectuais e/ou 

estéticos.  

Beneficiando o processo de exegese, devemos nos sensibilizar para que o sucesso de 

qualquer tipo de análise histórica remeta, primordialmente, ao tipo de fonte escolhida para 

alicerçar o trabalho a ser desenvolvido. Criteriosamente, julgamos ser mais coerente 

centralizar nossa pesquisa em textos da literatura classificada como gnóstica cristã, por se 

tratar de registros emanados das populações retratadas durante a análise.  

Em especial, servirão de base alguns textos da biblioteca encontrada no Jabal Al Tarif 

em 1945, próximo a Nag Hammadi no Egito, pois consideramos profícuo, assim como Marcel 

Símon e André Benoít, que “trabalhar com textos escassos, porém autênticos, do que com 

numerosas exposições polêmicas e parciais emanadas de adversários”, 35 como as encontradas 

em fontes patrísticas,36 que apesar de seu imenso valor histórico, no que diz respeito à história 

da Igreja, aqui tornar-se-iam uma lente mal ajustada na missão de compreender a relação que 

esses indivíduos possuíam com a sua religião e seus pares. 

Embora essa preferência inicial acarrete alguns tipos de inconvenientes, entendemos 

estar dando um passo à frente no sentido metodológico ao empregar especificamente esse tipo 

de fonte. É notório que optamos por um caminho mais sinuoso, pois recorrer às primeiras 

fontes cristãs gnósticas é compactuar com a interpretação de um amálgama de contradições e 

                                                 
33  Façamos referência aqui ao texto de Frank Moore Cross, abordando o processo de seleção dos textos bíblicos 

que, posteriormente, os transformou em escrituras sagradas conectadas. Frank Moore demonstra 
magistralmente em poucas páginas como algumas opções podem modificar tenazmente a significação de 
alguns textos. Cf. CROSS, Frank M. O Texto por Trás do Texto da Bíblia Hebraica. In: “Para Compreender 
os Manuscritos do Mar Morto”. Rio de Janeiro: Imago Ed., 1993. 

34  BARRERA, Julio Trebolle. A Bíblia Judaica e a Bíblia Cristã: Introdução a História da Bíblia. Petrópolis: 
Editora Vozes, 1999, pp. 284-285. 

35  SIMON, M. & BENOIT, A. Id. Ibid. p. 278. 
36  Aqui, refiro-me aos documentos produzidos pelos padres apostólicos, exemplos como Ireneu de Lion, 

Eusébio de Cesaréia, Clemente de Alexandria, que numa tentativa legítima de resguardar as suas próprias 
crenças e identificar nos discursos e práticas dissonantes elementos retratados como heresia acabavam por 
distorcer ou mesmo apenas agredir as posições alternativas as da Igreja. 
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especulações. Praticamente todo o documento encontrado em Nag Hammadi possui um 

direcionamento teológico peculiar, não formando uma unidade enquanto compilação, estando 

reunidos apenas geograficamente e sob uma classificação que muitos podem considerar 

parcial. Embora privilegiemos aqui uma seleção ligada ao nosso tema, enfatizando questões 

relativas ao gênero, ainda assim, permanecemos sob a tutela dessa classificação geral dada a 

sua praticidade. Devemos considerar, ainda, que cada texto antes de assumir sua forma escrita 

final, circulou e ganhou notoriedade oralmente e provavelmente por isso foram transcritos no 

intuito de serem preservados.37  

Faz-se  necessário ainda  a enumeração de  alguns documentos referentes à supracitada 

biblioteca,  tais como:  O Livro Secreto de João   ou   A Secreta   Revelação de João38,   O 

Evangelho de  Tomé39,   O Evangelho de Felipe40   e   O Evangelho da  

 Verdade41, por exemplo. 

Consultar qualquer tipo de texto é, em certa medida, alcançar seus produtores, pois a 

desconsideração do contexto no qual eles estão inseridos é deslegitimar uma aproximação que 

se possa fazer sobre quem os escreveu. Perpassar alguns desses textos é remeter, de alguma 

forma, às representações mentais dos mestres ou discípulos gnósticos que os compilaram ou 

compuseram. 

                                                 
37  JOHNSON, P. Ibid. p. 33. 
38  A Secreta Revelação de João é considerada um dos mais importantes textos gnósticos descobertos na era 

moderna, tal qual uma síntese do pensamento gnóstico antigo, fornecendo-nos uma visão sobre o cristianismo 
em suas primeiras décadas antes de ser pavimentado pela sua vertente romana. Podemos considerá-lo como 
um texto sagrado, reservado a uma leitura apenas por iniciados espirituais no sentido de elevarem suas almas 
em busca da perfeição divina. � Nessa perspectiva ele adquire verdadeira importância, ao tratar de temas do 
feminino e masculino, como partes compositoras do espectro divino. 

39  O Evangelho de Tomé, com sua controvertida datação, estipulada entre os séculos I e III da nossa era, possui 
fragmentos no Papyrus Oxyrrincus (Ὀξύρρυγχος; Sharp-nosed, do inglês: de bico afiado), assim como o 
Evangelho de Maria, a ser tratado posteriormente. Esse documento é comumente ligado ao cristianismo 
síriaco e a opinião corrente de sua composição gira em torno do meio do século II A.D. � Segundo Tomé: “o 
espírito e alma, ‘macho’ e ‘fêmea’, seriam reunidos num só todo radioso”. Identificando na centelha 
masculina a ascensão e salvação e aproximando dos fenômenos femininos o perecimento e a ignorância. � 
Sendo assim, identificamos nele uma discussão profícua a ser desenvolvida no presente, excetuando-se outras 
passagens significativas mais que não cabem aqui serem mencionadas. 

40  O Evangelho de Felipe é outro representante da tradição siríaca, � provavelmente composto por volta do 
início do segundo século da nossa era.� De caráter notadamente valentiniano,� evoca alguns princípios 
recorrentes a religiosidade cristã de maneira geral e outros extremamente particulares em sua doutrina 
sacramental. O batismo, a unção, a eucaristia, a redenção e a câmara nupcial.  Esta última nos interessa 
particularmente por tratar da união dos símbolos do masculino e feminino representados nos indivíduos reais 
praticantes daquele culto. 

41  O Evangelho da Verdade, relativamente, anterior aos demais aqui abordados, pertencendo à metade posterior 
do século II d.C. Obra de porte equivalente à Secreta Revelação de João destila eloqüência e transborda em 
conteúdo teológico, sendo atribuído ao próprio Valentino ou a um discípulo muito próximo. Traçando o 
destino cosmológico de Sofia, a sabedoria encarnada em uma figura feminina, constatando que o principio da 
desordem divina, encontra-se na própria divindade e atribuindo ao divino características masculinas e 
femininas de forma a agregar valor a nossa análise. 
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 Infelizmente, dado o andamento da pesquisa e o caráter relativamente reduzido 

proposto pela ANPUH em 2009, discorremos somente sobre os pressupostos teórico-

metodológicos do trabalho, sem poder apresentar as respectivas fontes a não ser 

nominalmente e dentro delas contextualizar ainda mais o leitor do real teor da relacionada 

dissertação. Sendo assim espero que a explanação aqui apresentada estimule todos os tipos de 

interessados a se enveredar por essa área de estudos ainda tão carente de pesquisadores e 

especialistas. 
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Espaços de negociações, conflitos e desistências de negros em Uberlândia (1980-2000) 
 

Fernanda Santos 
 
RESUMO: 

Neste texto analiso as diferentes formas que parcela dos negros em Uberlândia se utiliza para 
enfrentar a realidade de segregação social e racial historicamente identificada nesta cidade. 
Para tanto, analiso as ações e relações estabelecidas por homens e mulheres negros a partir de 
grupos do movimento negro e práticas culturais afro-brasileiras, como o carnaval e a congada, 
em sua busca por espaço e reconhecimento social. Assim, as narrativas orais são fontes 
privilegiadas para se observar sentidos múltiplos que são emitidos sobre as práticas sociais 
negras, bem como as pressões e acordos que grupos sociais distintos travam na trama 
cotidiana. Neste viés, esta reflexão contempla parte da história de Uberlândia entre os anos de 
1983 e 2000, com especial atenção para as lutas e resistências dos negros nesta cidade, não 
ignorando, entretanto, as suas perdas e conformidades nesse processo. 
Palavras-chave: movimento negro, práticas culturais afro-brasileiras, resistências  
 
ABSTRACT:  
This text analyzes different ways that part of back population in Uberlândia uses in order to 
face a social and racial segregation reality historically identified in this city. In order to do 
that, we examine the actions and social relationships of black men and women through of 
black movement groups and Afro-Brazilian cultural practices, as carnival and congada, 
specially, in their dispute spaces and conquest social recognition. We choose the oral 
narratives as historical resources in this analysis to realize the multiple meanings about black 
social practices, such as the pressure points and deals between different social groups 
everyday. In this way, the article also put in the question part of Uberlândia’s history from 
1983 until 2000, by special attention for the strifes and resistance of black people in this city, 
be sides, their defeats and according in this process.   
Key-words: Black Movement, Afro-Brazilian cultural practices, social strifes 

 

  

 

 A partir das experiências de desvalorização social e exclusão econômica investigo as 

vias trilhadas por negros em Uberlândia na reconstrução cotidiana de sua história, 

especialmente através das práticas culturais afro-brasileiras, como a congada, a religiosidade 

de origem africana, o carnaval de rua, entre outras maneiras e lugares do fazer-se negro nesta 

cidade. Neste texto opto em refletir sobre a congada para além dos limites dos aspectos 

formais do seu ritual, no esforço de apreender os seus significados na vida dos sujeitos 

envolvidos. Assim, percebo que essa prática social indica uma possibilidades de inserção dos 

negros nos espaços urbanos e em uma rede de relações distintas, com os poderes municipais, 

as mídias impressa e televisiva, os demais moradores da cidade e mesmo na relação entre os 

                                                 
  Universidade Federal de Uberlândia, mestranda em História Social, bolsista pela Coordenação de 

Aperfeiçoamento Pessoal de Nível Superior (CAPES). 
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diferentes grupos envolvidos nestas práticas, entre outros. No imbricamento dessas relações 

são tecidos acordos, trocas e não raras vezes o conflito permeia essa trama que compõe a 

realidade social.   

A congada também expressa uma forma de reconhecimento para os seus participantes, 

seja internamente, entre diferentes ternos que buscam maior destaque entre si, seja em um 

contexto social maior em que esses sujeitos marcam o seu lugar e identidade numa cidade 

que, por diversas formas, evidente ou camuflada, segregaram e segregam os negros, 

estigmatizando os seus espaços de moradia e sociabilidades, especialmente por estes lugares 

apresentarem marcas dos seus valores, crenças e modos de vida.1  

Para este texto as narrativas orais figuram como fonte privilegiada, pensada como um 

meio valioso para se observar a atuação histórica de homens e mulheres negros, as suas 

formas de tencionamento e pressão social, seus estratagemas que articulam negociações 

possíveis e os posicionamentos que indicam conformação ou compartilhamento a uma ordem 

social dominante. Por isso, ao deparar-me com diferentes versões nas fontes escritas e orais, 

não me preocupo em desvelar a sua tradução verdadeira, como se isso fosse possível, mas 

dedico-me a compreender qual o sentido de interpretações distintas no movimento das 

relações sociais investigadas. Além disso, as fontes orais são de valor inestimável quando se 

quer valorizar a atuação dos sujeitos anônimos e ordinários que protagonizam a vida cotidiana 

(PORTELLI, 1997). 

O depoimento de Antônia Aparecida Rosa, responsável pelo terno Marinheiro de 

Nossa Senhora do Rosário, aponta questões importantes no fazer-se cotidiano da congada, a 

qual permeia a vida de seus participantes de forma, muitas vezes, contrastante. Quando 

pergunto como é feito o repasse da verba subvencionada pela prefeitura municipal aos muitos 

ternos existentes, ela explica:  

 
Da congada, a divisão, a subvenção é repartida em valores iguais também pros 
vinte e cinco ternos que tiver direito. É feito uma análise de presenças porque isso é 
super natural pra gente que acredita na religião católica e a gente é, a gente 
trabalha em nome de Nossa Senhora do Rosário, São Benedito, Santa Efigênia, São 
Domingos. Então, a gente tem uma participação nas missas, né, todos os domingos 
e nos eventos realizados pela Irmandade do Rosário, aos quais os ternos são 
convocados. E aí dentro dessas participações é feito uma porcentagem do tanto de 
presenças que você teve e se você não tiver atingido, ou seja, se você não tiver 
cumprido com os dogmas da religião você também não deve estar lá, porque se 
você não está lá é porque você não acredita, então é por isso que eu acredito muito. 

                                                 
1  Para conferir tal abordagem, ver: CARMO, Luiz Carlos do. “Função de preto”: trabalho e cultura de 

trabalhadores negros em Uberlândia/MG 1945-1960. 2000. Dissertação (Mestrado em História) – Pontifícia 
Universidade Católica, São Paulo, 2000; OLIVEIRA, Júlio César. O último trago, a última estrofe – 
vivências boêmias em Uberlândia nas décadas de 40, 50 e 60. Dissertação (Mestrado em História) - Pontifica 
Universidade Católica, São Paulo, 2000.    
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Por que eu estou fazendo essa ressalva? Porque eu vejo muita gente criticando, 
sabe? E eu não acredito nessa crítica. Eu acredito muito no que é feito lá mesmo, 
porque tem que ser feito mesmo, porque assim a gente não pode falar que está 
fazendo uma coisa e tá fazendo outra e a festa da Irmandade do Rosário é ligada à 
religião católica, né? 2 

 
O trecho selecionado permite analisar diversos elementos circunscritos ao universo 

dos congadeiros, como a diversidade de posicionamentos e os conflitos que se expressam em 

função de interesses e concepções divergentes entre os sujeitos que vivenciam a prática 

congadeira. Ao freqüentar a missa que acontece todos os domingos na igreja de Nossa do 

Rosário percebi que ao final desta é feita uma chamada para verificar a presença de algum 

representante de cada um dos ternos de congados, marujos, catupés e moçambiques que 

compõem a irmandade. 

Em conversa com alguns participantes e em entrevista com Antônia o motivo dessa 

conferência se esclarece: a presença nas missas é fator importante para o recebimento de parte 

dos recursos que a Secretaria Municipal de Cultura entrega à diretoria da irmandade e esta 

tem autonomia para escolher a forma de sua distribuição entre os ternos. Segundo os critérios 

estabelecidos por essa diretoria cada terno pode ter a ausência de um representante em até 

quatro domingos (missas) para receber a totalidade do valor destinado a cada grupo, a partir 

da quinta ausência cem reais são descontados a cada missa dominical.3  

Antônia demonstra sintonia com as exigências em vigor, uma vez que compartilha dos 

valores e rituais da igreja católica, portanto, é “super natural pra quem acredita na religião 

católica”, como diz. Por outro lado, ela menciona a existência de outros pontos de vista no 

interior da irmandade quando declara que há “muita gente criticando” essa obrigação. Há não 

muito tempo essas críticas tomaram outra proporção, pois o representante de um dos ternos 

pertencentes à irmandade recorreu à justiça para contestar o valor reduzido que recebeu da 

diretoria, como fração da subvenção municipal, em função da ausência nas missas. A resposta 

judicial se deu em favor da diretoria executiva pelo fato da norma constar em estatuto.  

Respeito a posição de Antônia e sua escolha, como de tantos outros congadeiros, pela 

religião católica, mas quando ela afirma  que se “você não tiver cumprido com os dogmas da 

religião você também não deve estar lá, porque se você não está lá é porque você não 

acredita”, é preciso tecer algumas ponderações. Não tenho interesse em situar as origens da 

congada no Brasil, mas penso que uma breve contextualização histórica seja importante para 

                                                 
2  Antônia Aparecida Rosa. Entrevista realizada no dia 19 de Janeiro de 2008. 
3  Conforme inciso II do artigo 8º do Estatuto da Irmandade de Nossa Senhora do Rosário e São Benedito de 

Uberlândia, aprovado por sua Diretoria Executiva no dia 23 de julho de 2002, um dos deveres dos sócios (ou 
ternos) é participar das atividades religiosas, festivas e culturais da Irmandade.   
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refletir sobre as reelaborações efetuadas ao longo do tempo cujos significados e reinvenções 

têm uma conexão com o presente vivido por estes sujeitos negros.   

Há indícios de que a devoção festiva dos negros aos santos católicos iniciara-se no 

continente africano através da estratégia catequética empreendida pelos dominicanos no final do 

século XV e estes utilizavam os cultos dedicados aos orixás como intermediação nesse processo 

(KATRIB, 2004). Por condições sociopolíticas e econômicas específicas, no período colonial 

brasileiro um significativo contingente de negros africanos foram violentamente trazidos para o 

Brasil e a reelaboração de rituais vivenciados na África a partir de uma nova experiência vivida 

foi um dos inúmeros esforços por parte desses sujeitos negros para reconstruírem as suas vidas 

neste novo lugar, retomando um quadro de referências já existente.  

Não penso esse processo de cruzamento simbólico intercultural identificado na congada 

pelo conceito de sincretismo. Esta categoria de análise expressa os sentidos de junção, mistura e 

aglutinação, noções que apontam para a anulação dos diversos elementos inicialmente presentes 

e para a formação de novos valores. Nas celebrações de Nossa Senhora do Rosário e São 

Benedito verifica-se a convivência fundamentalmente de dois universos distintos, um de matriz 

européia, pelos signos do catolicismo e outro de matriz africana, que se expressa por várias 

práticas e simbologias ressignificadas, como a coroação de reis congos. Esse convívio se 

estabelece em alguns momentos de forma harmônica, em outros pelo confronto, compondo um 

constante movimento de incorporação e apropriações, de recusa e negação. 

 Em um tempo histórico cuja ordem social se instituía pelos mandos de proprietários de 

terra que contavam com o apoio da Igreja Católica, a dissimulação dos negros escravizados 

em relação ao modelo mítico-religioso que não era parte do conjunto de suas crenças, valores 

e saberes constituía-se em uma tática de resistência. Dissimular é definido por muitos 

antropólogos pelo ato de manter contato com o elemento estranho (pertencente ao outro), sem 

se deixar envolver totalmente por ele. Tal fato possibilitou aos negros daquele período 

vivenciar aspectos da sua cultura, repleta de significados que traduzem a concepção de mundo 

desses sujeitos. Sobre essa arte de driblar as tentativas de imposição cultural em uma 

correlação de forças sociais desiguais, Michel de Certeau analisa: 

   
Falando de modo mais geral, uma maneira de utilizar sistemas impostos constitui a 
resistência à lei histórica de um estado de fato e as suas legitimações dogmáticas. 
Uma prática da ordem construída por outros redistribui-lhe o espaço. Ali ela cria 
ao menos um jogo, por manobras entre forças desiguais e por referências utópicas. 
Aí se manifestaria a opacidade da cultura “popular” – a pedra negra que se opõe à 
assimilação (CERTEAU, 1994:79).     
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 Na dinâmica das transformações sociais durante centenas de anos e na especificidade 

de cada lugar a congada assume diferentes sentidos de atuação social. No passado os negros 

se utilizaram do espaço da igreja Católica para modificarem as tentativas de dominação e 

enquadramento a que estavam submetidos por esta. Em tempos atuais outros conflitos são 

travados entre representantes da igreja e frações dos congadeiros, como veremos adiante. Para 

além dessas tensões existentes, acredito que os festejos que ocorrem hoje em Uberlândia, 

ainda no espaço católico, talvez pela sua legitimação, embora aconteça também em outros 

espaços, indicam variadas motivações relacionadas às conquistas celebradas e às inúmeras 

dificuldades que são reelaboradas na vivência dessa prática social. Ao continuar o diálogo 

com Antônia, pergunto à ela: 

 
Fernanda: Então, você enfatizou muito isso, que a festa acontece no espaço da 
igreja católica, né? Mas como que você vê essas outras influências, em alguns 
ternos está mais evidente, outros nem tanto, das religiões de matriz africana, 
candomblé, umbanda.... 
Antônia: É eu acho que isso não tem como a gente fugir, porque se a gente chama a 
festa do congado de representação da cultura negra e existe uma religião de matriz 
africana ligada, ou seja, africana ligada a essa cultura negra, não tem como fugir 
dessa concepção. O que eu acredito é assim, se você vai festejar lá na Igreja 
católica naquele momento é porque você também acredita que lá é um espaço 
importante, né?Então que..., mas eu acho que precisa também de ser preservado as 
religiões de matriz africana, né? E que esses grupos, como você colocou tem uns 
que enfatizam mais e outros menos, que eles também estão, com certeza, 
valorizando a questão de preservar a questão da religião, da cultura negra através 
da religião. 

 
Interessante que mesmo com outra opção religiosa Antônia não menospreza a 

presença da religiosidade afro-brasileira nos festejos da congada, pelo contrário, a defende 

enquanto componente importante na valorização da identidade étnica de homens e mulheres 

negros que, ainda que não seja prática religiosa de todo esse segmento social, a umbanda e o 

candomblé são práticas sociais representativas da cultura negra no Brasil, diversa e em 

constante movimento de transformação.   

Vale mencionar um episódio ocorrido no ano de 2003, no qual, a diretoria da 

Irmandade do Rosário articulou-se com o padre Baltazar Sallum Passos, responsável pela 

igreja, para alterar a data da festa da congada, que antes acontecia em novembro, passou a se 

realizar no mês de outubro. Esta alteração visava cumprir uma determinação advinda do 

vaticano em encerrar todas as comemorações relacionadas ao Rosário até outubro daquele 

ano, por ser o marco final do Ano do Rosário (out. 2002- out. 2003). Esta mudança foi motivo 

de confronto entre a diretoria da irmandade e alguns congadeiros, ocasião em que o terno 

Moçambique de Belém cantou uma música de protesto no dia da festa oficial de 2003, a qual 

dizia, entre outras coisas: [...] “Respeite o meu passado/Pois no meu congado/Não pode 
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mexer. [...] Mamãe do Rosário/Mandou me dizer/ Que é no mês de Novembro/ Que a festa do 

congo/ Tem que acontecer”.4 

Essa discussão é importante para a compreensão de como se processam as relações no 

interior na Irmandade de Nossa Senhora do Rosário que, apesar do seu caráter de confraria 

não se traduz unicamente pela harmonia e consenso entre seus integrantes, mas em muitos 

momentos, pelas relações de poder travadas no seu interior, como em qualquer espaço social 

que reúna pessoas com determinados interesses que, na sua totalidade dificilmente são 

idênticos ou completamente conciliáveis.  

As comemorações do Reinado de Nossa Senhora do Rosário no ano passado marcaram 

a primeira festa após o último processo de restauração da Igreja do Rosário, tombada como 

Patrimônio Histórico e Cultural da cidade em 1985, projeto de autoria do ex-vereador 

Eurípedes Barsanulfo de Barros e sancionada como lei pelo ex-prefeito Zaire Rezende 

(PMDB). Em 2007, os congadeiros e outras pessoas que se dirigiram ao interior da capela no 

domingo festivo foram impedidos de adentrar em parte do seu espaço, correspondente 

aproximadamente à metade de sua área física, onde estavam os andores com as imagens dos 

santos e região onde se localiza o altar, pontos de especial valor sagrado para os pagadores de 

promessa.    

De fato, ao marcar presença em mais um ano do evento percebi várias reclamações das 

pessoas que ali estavam, direcionadas principalmente ao padre Baltazar Sallum Passos, 

responsável pela medida de restrição. Tempos depois tive acesso à “carta de repúdio” que o 

Movimento Negro Uberlandense Visão Aberta enviou ao Conselho Municipal de Patrimônio 

Histórico, Arqueológico, Artístico e Cultural de Uberlândia (COMPHAC), órgão que possui 

cadeira representativa do MONUVA, ocupada atualmente por Saulo Tavares, integrante do 

movimento. Em trecho inicial da carta declara-se: 

 
Pela presente vimos manifestar a nossa insatisfação em relação à forma com que a 
comunidade negra foi tratada na festa de Nossa Senhora do Rosário e São Benedito 
tendo em vista relação direta com a reforma da referida igreja que é um marco 
para uma festa centenária de resistência e de luta contra o Racismo e formas de 
discriminação racial. Manifestamos, questionamos e cobramos providências dos 
órgãos competentes; SMC e COMPHAC, que discorrem e deliberam acerca de 
normas de tombamento, conservação e utilização do Patrimônio Público tombado.5 

 
 O texto que reivindica a restrição colocada aos participantes da festa em usufruir dos 

espaços da igreja refere-se às celebrações congadeiras como prática de “resistência e de luta 

                                                 
4  Na festa ocorrida no ano de 2003 distribuiu-se um folheto com a letra dessa música, de autoria de Luís 

Sebastião Ribeiro. Na parte inferior da folha registrou-se o apoio do vereador Gilberto Neves (PT). Acervo da 
pesquisadora.   

5   MONUVA. Carta de repúdio, Uberlândia, 2007. 
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contra o Racismo e formas de discriminação racial”. Essa declaração, claro, é enunciada por 

um grupo específico, mas serve de contraponto a determinadas concepções que despolitizam 

essa prática, ignorando as suas potencialidades de intervenção social por aqueles que a criam 

e recriam na trama cotidiana. No diálogo com Maria Conceição Leal, militante de 

movimentos negros da cidade, pedi a sua opinião sobre como algumas práticas culturais como 

a congada e o carnaval ajudam no movimento negro, qual a relação que ela percebia entre 

ambos? Ela responde: 

 
Nenhuma. Eu acho que a congada é uma dança de resistência e que o Carnaval é 
uma dança popular pra levar alegria, cervejinha gelada. Como que você 
perguntou? 
Fernanda: Há sujeitos, pessoas que circulam nos dois espaços, nesses espaços... 
Conceição: Em todos... cê pula o carnaval, cê pula a congada... [...] 
Fernanda: Não, sujeitos negros... um sujeito que é dançador do Carnaval e é 
militante... 
Conceição: Não, não, não, na verdade, como número até pra você... hoje não é 
necessário mais, sinceramente, mas antigamente era necessário chamar números, 
como por exemplo, a congada. A festa da congada em Uberlândia é uma festa que 
ninguém pode desconsiderar, a festa do carnaval nem tanto, mas também reúne 
várias pessoas negras, é ponto alto na questão, mas eu acho que o que está 
necessitando mesmo  é conscientização e isso nem a congada nem o carnaval traz, 
você entende, nem o carnaval e nem a congada, o que nós precisamos é que o 
indivíduo conscientize que ele precisa levantar a auto-estima dos irmãos e que esses 
irmãos vão pra escola, e que esses irmãos vão estudar e que esses irmãos criem 
consciência política até pra escolher os seus representantes, não só na Câmara 
Legislativa, no Executivo municipal, como estadual, como da União.6 

 
 Ao confrontar as declarações de Conceição Leal e o texto escrito pelo Movimento 

Negro Uberlandense Visão Aberta constatam-se percepções distintas quanto a esfera de 

atuação da congada. A idéia de resistência aparece nas duas narrativas, mas no depoimento de 

Leal essa noção parece estar se não esvaziada de sentido, limitada em suas possibilidades. 

Penso as práticas culturais negras em questão enquanto espaços que expressam a consciência 

de homens e mulheres negros quanto a condição social vivida por eles e é na experiência de 

vida desses sujeitos que essa consciência é elaborada.  

 No entanto, Leal, como muitas pessoas, parece não compartilhar dessa interpretação, 

rechaçando que tais práticas signifiquem possibilidades e caminhos, embora distintos dos que 

ela elege, para lidar com a realidade social vivida por grande parte desses sujeitos. Em relação 

ao carnaval, ainda que o reconheça como um evento que reúne muitas pessoas negras, ela 

desconsidera os sentidos de valorização demonstrados por muitos dos seus participantes, 

reduzindo-o a “uma dança popular pra levar alegria, cervejinha gelada”, ainda que o seja 

também. Por isso, quando ela afirma “que o que está necessitando mesmo é conscientização e 

                                                 
6   Maria da Conceição Leal. Entrevista realizada no dia 14 de Agosto de 2007. 
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isso nem a congada nem o carnaval traz, o que nós precisamos é que o indivíduo conscientize 

que ele precisa levantar a auto-estima dos irmãos”, entre outras coisas, questiono-me como 

pode existir resistência, inicialmente atribuída à congada, sem consciência? Não seria 

entender que o exercício da política está restrito aos movimentos sociais institucionalmente 

organizados? Se assim o for, ignora-se a cultura como locus da ação política, dos conflitos, 

das diversas lutas e tensões sociais.    

 Já a carta escrita pelo MONUVA demonstra um reconhecimento do espaço da 

congada como uma das vias de combate à discriminação racial. Esta última é pensada neste 

trabalho não apenas pela desqualificação de um grupo pelas suas características fenotípicas, 

mas também pela rejeição aos modos de vida e práticas sociais identificados à etnia negra, 

como a umbanda, o candomblé, a capoeira, a congada, o hip hop, entre outras, comumente 

estigmatizadas por diferentes grupos sociais. A persistência de homens e mulheres negros em 

realizar os festejos da congada na região central da cidade e assim percorrer bairros diferentes, 

e distantes entre si, em sua caminhada até a igreja, é um modo de tencionar os esforços 

empreendidos por diferentes grupos na tentativa de transferir os festejos para regiões de 

menor visibilidade para setores das elites locais. Nesse sentido, e em tantos outros, concordo 

com a enunciação do MONUVA em traduzir a congada como “uma festa centenária de 

resistência e de luta contra o Racismo e formas de discriminação racial”.   

 Além disso, a produção da carta inserida nas circunstâncias que a motivaram é 

representativa para se pensar a relação entre movimento negro e práticas culturais afro-

brasileiras, como espaços de interferência mútua e diálogo por lutas comuns. Na entrevista 

com Antônia A. Rosa, que é ao mesmo tempo participante da congada, presidente da 

Associação das Escolas de Samba (ASSOSAMBA) e membro do Grupo de Consciência 

Negra (GRUCON), questiono: 

 

O quê que te levou a atuar nesses espaços?  
Antônia: Bom, o primeiro contato desses é o Marinheiro de Nossa Senhora do 
Rosário que eu participo desde criança, né? Em função do congado. E aí eu penso 
que essa relação inicial vai te possibilitando descobrir outras possibilidades de 
estar dentro do movimento negro, de estar dentro da comunidade negra em busca 
de lutar pelas questões da cultura e das necessidades sócio-financeiras até, da 
gente. Então, aí, a partir daí, eu entrei na diretoria da Assosamba que foi o segundo 
grupo que eu participei mais efetivamente.7 
 

 Antônia aponta a existência de espaços de atuação diferenciados que, na luta por 

anseios comuns, se entrelaçam como “outras possibilidades de estar dentro do movimento 

                                                 
7  Antônia Aparecida Rosa. Entrevista realizada no dia 19 de Janeiro de 2008. 
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negro”. Este último, conforme a narrativa de Antônia não se limita à organização, declarada e 

reconhecida como movimento negro, mas amplia-se para os modos de viver o carnaval e a 

congada, que também expressam lutas no processo histórico. Apesar de se vincular 

formalmente ao GRUCON ela relata que tem interferido mais no MONUVA, pela sua 

proximidade com Dulcinéia Guimarães, atual presidente do Movimento Negro Uberlandense 

Visão Aberta (MONUVA). A depoente explica que essa ligação se justifica pela localização 

da sede do MONUVA, no bairro Lagoinha, mais perto da sua casa, no bairro Santa Mônica, 

em relação à sede do GRUCON, no Aparecida. Além do mais, segundo Antônia, o seu 

vínculo com a presidente do MONUVA tem aumentado pelo fato de Dulcinéia ser atualmente 

conselheira na diretoria da ASSOSAMBA, proximidade que resultou na elaboração de 

projetos em parceria para 2008. Sobre estes, a entrevistada esclarece: 

 
E o quê que a gente está trazendo assim, não é novo, mas a gente quer buscar como 
frente de trabalho, isso nas duas agremiações que eu estou na linha de frente, que é 
a Assosamba e a Marinheiros de Nossa Senhora do Rosário, é buscar as discussões 
em relação à comunidade negra em si, através de palestras, a gente está com 
projetos ligados a questão de vídeos, depois discutir esses filmes. Então assim, pra 
gente realmente tá buscando essa discussão, trazendo à tona. E uma outra questão 
que a gente tem uma preocupação muito grande é de ficar aonde a comunidade 
negra realmente está. Ou seja, por exemplo, quando você fala do MONUVA, o 
Lagoinha é um espaço que a gente percebe, eu acho que é visível a qualquer pessoa 
que faça trabalho com relação à comunidade negra que tem essa necessidade. 
Então a gente pensou em começar a montar lá. E quando você fala por que, como é 
essa relação, eu estava te contando a questão do espaço físico da Assosamba, 
então, a nossa sede é um espaço menor [...]. Mas assim, o espaço em que a 
Assosamba está hoje é o mesmo espaço que o Marinheiro de Nossa Senhora do 
Rosário usa e o mesmo espaço que um grupo de pagode usa, o Fascina Samba. 
Então assim, lá também já está mesclado, um espaço bem gostoso, representativo 
da cultura negra. Mas é um espaço pequeno, ao contrário do MONUVA. O 
MONUVA tem um espaço que está precisando de desenvolver um trabalho, a 
Dulcinéia tem convidado muito a gente pra desenvolver um trabalho lá, e aí a gente 
vai fazer esse casamento, essa aliança, né?E como eu te falei a gente percebe que a 
comunidade, aí a gente quer ir nessa comunidade.8  

 

 Pelas afirmações de Antônia, observa-se uma relação de troca entre um movimento 

negro da cidade com a Associação das escolas de samba de Uberlândia, neste caso em um 

movimento inverso ao exposto anteriormente. Aqui a proposta de ação parte da presidente da 

ASSOSAMBA, com o objetivo de atuar no espaço físico e em parceria com o MONUVA, 

que já convidava para tais atividades. Antônia mostra a diversidade de grupos que partilham 

uma mesma sede: um terno de congado, uma entidade representativa do carnaval de rua e um 

grupo de pagode, apontando para uma rede de relações que se formam entre grupos da 

comunidade negra uberlandense, o que possivelmente colabora para “outras possibilidades de 

                                                 
8  Antônia Aparecida Rosa. Entrevista realizada no dia 19 de Janeiro de 2008.  
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estar dentro do movimento negro”. Este, também pensado enquanto diferentes espaços que 

aglutinam pessoas negras atuando na valorização do que é “representativo da cultura negra” 9 

e, por isso, certamente “levanta a auto-estima dos irmãos”.10 

 Quando Antônia expõe os seus objetivos na realização do projeto que intervirá em 

bairros com numerosa população negra e pobre, conforme ela considera o bairro Lagoinha, 

ela conjuga a diferença do espaço reduzido da sede da ASSOSAMBA e a ampla área do 

MONUVA, a qual está com poucos trabalhos em desenvolvimento, evidenciando um acordo 

que une expectativas e necessidades recíprocas. 
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Transformações na cultura religiosa: os ciclos pictóricos da vida de Francisco de Assis 
na Itália dos séculos XIII ao XVI 

 
Aldilene Marinho Cesar 

 
RESUMO 
O objetivo desta comunicação é discutir algumas mudanças encontradas nos ciclos pictóricos 
da vida de S. Francisco de Assis, produzidos na Itália, entre os séculos XIII e XVI, e suas 
relações com algumas transformações na religiosidade católica na Península na época. Desde 
o primeiro conjunto de pinturas figurando cenas da vida do santo, executado por Giotto di 
Bondone, na Basílica de Assis, é possível perceber que os ciclos produzidos posteriormente, 
repetiam até o século XV, muitas vezes, as mesmas cenas inspiradas no modelo iconográfico 
de Giotto. Todavia, na iconografia franciscana produzida a partir das primeiras décadas do 
século XVI, verifica-se o surgimento de novas cenas e o afastamento da tradição giottesca. 
Dessa forma, este trabalho pretende discutir algumas possíveis relações entre as mudanças 
verificadas nessa iconografia e alguns dos aspectos das transformações na cultura religiosa 
católica da Itália desse período.  
Palavras-chaves: Francisco de Assis. Pintura. Iconografia cristã 
 
RÉSUMÉ 
L'objectif de cet article est de discuter les changements des cycles picturaux qui représentent 
la vie de saint François d'Assise et leurs relations avec certaines transformations de la religion 
catholique produites en Italie, entre le XIIIème et XVIème siècles. Depuis la première grande 
série de tableaux sur la vie du saint, réalisée par Giotto di Bondone dans l’église supérieure de 
la Basilique d'Assise, nous notons une répétition, jusqu'au quinzième siècle, des mêmes 
scènes et iconographies inspirées du modèle construit par Giotto. Toutefois, dans 
l'iconographie franciscaine produite à partir des premières décennies du XVIème siècle, des 
nouvelles scènes viennent à remplacer celles auparavant nommées la légende franciscaine, 
tout en bouleversant la tradition giottesque. Ainsi, le présent travail envisage d’analyser les 
possibles relations entre les changements de l'iconographie chrétienne et certains changements 
de la culture religieuse catholique de l'Italie de cette période. 
Mots-clés: François d’Assise. Peinture. L'iconographie chrétienne 
 

 

 

A iconografia de Francisco de Assis é abundante e complexa. Seguindo o percurso de 

sua produção, somente na Itália, entre os séculos XIII e XVI, é possível encontrar entre 

pinturas, esculturas, iluminuras e gravuras, uma grande quantidade de imagens produzidas, 

como também uma grande diversidade de registros iconográficos. Até finais do século XV, é 

possível perceber que as imagens pintadas com os temas da vida de São Francisco se 

inspiravam no modelo iconográfico fundado por Giotto di Bondone, pintado no grande ciclo 

de 28 afrescos da legenda franciscana na Basílica de Assis. Todavia a partir do século XVI, 

                                                 
  Mestranda do Programa de Pós-graduação em História Social da Universidade Federal do Rio de Janeiro. O 

presente trabalho foi realizado com o apoio do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
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novas cenas contendo episódios da vida do assisense passarão a ser representadas e aquelas 

que já faziam parte da tradição iconográfica franciscana, que continuarão a ser figuradas, 

sofrerão alterações como no caso das cenas da Estigmatização e da Morte de Francisco. O 

momento em que essa mudança iconográfica começa a ser percebido acontece nas primeiras 

décadas do século XVI, por isso, esse período pode ser considerado um momento de inflexão 

do modelo de representação pictórica da vida do santo de Assis.  

Por volta de 1235, um pintor italiano conhecido como Boaventura Berlinghieri (ativo 

entre 1215-1242), executou o primeiro ciclo da vida de Francisco,2 contendo seis passagens, 

provavelmente, inspiradas na Primeira Vida escrita por Tomás de Celano, já que essa era a 

única das hagiografias do santo que nessa data deveria ser conhecida. Composto pela figura 

centralizada de Francisco – semelhante ao ícone bizantino – e mais seis cenas enquadradas 

que ladeiam o santo, a imagem apresenta trechos da vida do Jovem de Assis que representam 

milagres e feitos prodigiosos do mesmo. Nesse painel, Francisco já apresenta as feridas 

análogas as das chagas do Cristo crucificado, nas mãos e nos pés; aparece tonsurado; uma 

auréola circunda a sua cabeça e aparece figurado portando um livro, que não apresenta 

inscrições. Chama a atenção nessa obra, a ausência de cenas relacionadas a questões 

institucionais, como a aprovação da regra franciscana que aparecerá, por volta de 1240, em 

um painel executado por autor desconhecido e que se encontra na Capela Bardi, igreja da 

Santa Croce de Florença, que já apresenta 20 cenas da vida do santo (LUACES, 1996:190). 

 

 

 
 
 
Figura 1 BERLINGHIERI, 
Boaventura. São Francisco, 
1235. Têmpera sobre 
Madeira, sem informações 
sobre as dimensões. Igreja de 
São Francisco, Pescia. 

 
 
 
Figura 2 MESTRE DE S. 
FRANCISCO BARDI. São 
Francisco, c. 1240. Painel, sem 
informações sobre as dimensões. 
Igreja da Santa Croce, Florença. 

 

Apesar das pinturas anteriores, é Giotto di Bondone (1266-1337) aquele que é 

considerado o fundador da iconografia Franciscana e de seus tipos iconográficos mais 

difundidos. Sua interpretação original dos temas franciscanos seria fundamental para o 

desenvolvimento da iconografia do santo por várias gerações de artistas (DUCHET-

SUCHAUX; PASTOUREAU, 1994: 164). Sua contribuição para a iconografia franciscana é 

assinalada pelos muitos trabalhos que desempenhou para a Ordem dos Frades Menores 

                                                 
2  Sabemos que esse pintor produziu outro painel semelhante, atualmente desaparecido. Sabe-se apenas que a 

obra pertenceu a igreja de São Francisco em San Miniato al Tedesco, em Pisa. (LUACES, 1996:188).   
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(OFM), além daqueles da Basílica de Assis, também em Pisa, Pádua e Florença (BOLOGNA, 

1998: 328-356). Dessa forma, os afrescos e painéis de Giotto espalhados em diversas igrejas e 

conventos Franciscanos, associados à propagação das hagiografias de Francisco, ajudaram a 

espalhar a devoção ao santo na virada do século XIII para século XIV em toda a Itália.  

Uma das maiores obras executadas por Giotto, a Legenda de Francisco da Basílica de 

Assis, pintada entre 1296 e 1304, reproduz as cenas mais destacadas da vida religiosa do 

Poverello. Para produzi-la, Giotto partiu da imagem de Francisco construída por São 

Boaventura (1221-1274), na sua Legenda Maior (1266) (LUNGHI, 1996: 62). Inspirados nos 

afrescos desse pintor muitos outros, principalmente, até o final do século XV, pintaram seus 

ciclos franciscanos. Essa série executada por Giotto pode ser considerada um ciclo 

monumento, com o fim de perpetuar a imagem de Francisco na memória cristã. Não temos 

conhecimento de outra obra desse porte no lugar em que estejam sepultados outros santos, 

mesmo para aqueles que, como Francisco, também são fundadores de ordem.  

Os ciclos imagéticos da legenda franciscana, produzidos para as igrejas e conventos da 

Ordem dos Frades Menores, reproduzem até o final do século XV, quase sempre as mesmas 

cenas inspiradas nos relatos hagiográficos de São Boaventura e pintadas por Giotto em Assis. 

A partir das primeiras décadas do século XVI, esses ciclos, ou as cenas representadas 

isoladamente, ganharam novos temas e novas características iconográficas. Sem se restringir a 

Itália, o historiador da arte Louis Réau denominou o conjunto de imagens que compõem a 

iconografia franciscana até os inícios do século XVI de Iconographie Médiévale de São 

Francisco. Já o conjunto de pinturas do mesmo tema executadas após esse período ele chamou 

de Iconographie Franciscaine Posttridentine (RÉAU, 1958: 521; 529). 

Para Réau, a explicação para tais mudanças estaria relacionada às deliberações do 

Concílio de Trento e a emergência da chamada arte barroca da Contra-Reforma. Para esse 

historiador da arte, foi a arte barroca que criou uma segunda iconografia franciscana, “muito 

diferente daquela do Trecento e do Quattrocento”. Dessa forma, de acordo com o apresentado 

por Réau, até as primeiras décadas do século XVI, os ciclos narrativos e as cenas isoladas da 

vida de Francisco de Assis reproduziam, principalmente, as seguintes cenas (RÉAU, 1958: 

529):  

 São Francisco nasce como o Cristo num estábulo.  
 Um burguês assisense estende seu manto sob seus pés.  
 São Francisco dá seu manto a um cavalheiro caído na miséria.  
 O Crucificado frente ao qual ele reza lhe ordena a reparar a igreja em ruínas.  
 A renúncia de São Francisco à herança paterna. Ele se despe das suas vestes.  
 O casamento de São Francisco com a Dama Pobreza.  

3 
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 O sonho do papa Inocêncio III que vê São Francisco apoiar sobre o ombro a basílica 
cambaleante de Latrão.  

 A aprovação da Regra da Ordem pelo papa Inocêncio III.  
 A fundação da Ordem Terceira.  
 O abraço fraternal de São Francisco e de São Domingos.  
 São Francisco prediz a morte iminente do cavalheiro de Celano.  
 São Francisco caça os demônios da cidade de Arezzo.  
 O tratado de paz com o lobo de Gubbio.  
 O sermão aos pássaros.  
 A aparição de São Francisco raptado ao céu num carro de fogo.  
 Frei Leão vê o trono reservado no céu a São Francisco.  
 A aparição de São Francisco no Capítulo de Arles.  
 A prova de fogo frente ao sultão do Egito.  
 O presépio de Greccio.  
 Ele fez jorrar, como Moisés, água de um rochedo.  
 A Estigmatização de São Francisco.  
 A morte de São Francisco e a verificação dos estigmas.  
 Os Funerais de São Francisco e as despedidas de Santa Clara.  
 

Figura 3 GOZZOLI, Benozzo. 

Estigmatização de São Francisco. In: 

Cenas da vida de São Francisco (cena 11, 

parede sul), 1452. Afresco, 270 x 220 cm. 

Capela-mor de São Francisco, Montefalco. 

 

De acordo com as características iconográficas desse conjunto de pinturas, pode-se 

inferir que essas representações encontram sua inspiração maior no ciclo da vida de Francisco 

produzida por Giotto em Assis. No entanto, só algumas das 28 cenas pintadas por Giotto 

passaram a ser representadas com freqüência pelos seus seguidores e outros pintores até o 

final do século XV e inícios do século XVI.  

É a partir da terceira década do século XVI que as pinturas com cenas da vida de São 

Francisco começam a apresentar de forma mais significativa algumas mudanças tanto no 

número de episódios retirados das hagiografias franciscanas, como nos temas da vida de 

Francisco representados. Da mesma forma, haverá modificações também nos elementos 

iconográficos que tradicionalmente compunham essas cenas. É importante ressaltar ainda que, 

apesar da grande difusão conhecida pelas imagens franciscanas na cristandade ocidental, os 

exemplos citados são significativamente mais presentes na Itália, notadamente até o início do 

século XVI, e em Itália e Espanha, a partir dessa data. A partir desse momento, os longos 

ciclos narrativos da legenda de Francisco não parecem mais tão freqüentes. Uma mudança 

interior ao desenvolvimento da pintura parece contribuir para isso, a pintura em afresco perde 

lugar gradativamente para os painéis pintados sobre madeira, contribuindo para uma maior 
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produção de imagens isoladas, em lugar das antigas séries que ocupavam as paredes das 

igrejas e conventos franciscanos3. Nas imagens produzidas a partir do século XVI, além da 

inclusão de novos temas não privilegiados nas tradicionais séries da vida do santo, é possível 

verificar que mesmo aqueles que já eram figurados, como o da estigmatização, sofrerão 

mudanças iconográficas.  

De acordo com Louis Réau, os novos ciclos da vida de Francisco passam, a partir da 

“Contra-Reforma”, a reproduzir principalmente as seguintes cenas (RÉAU, 1958: 529): 

 A tentação vencida na Porciúncula ou o milagre das rosas.  
 São Francisco recebe o Menino Jesus das mãos da Virgem.  
 São Francisco recebendo nos seus braços o Cristo com metade do corpo despregado da 

Cruz. 
 A visão do frasco de água transparente. 
 O concerto angélico ou São Francisco consolado pela música de um anjo violinista. 
 A Última Comunhão de São Francisco. 
 O papa Nicolau V frente ao cadáver de São Francisco. 
 São Francisco detém os traços da Justiça divina. 
 

 

 
 
Figura 4 RENI, Guido. S. 
Francisco Consolado pela 
Música Angélica, 1605-10. 
Óleo sobre cobre, 44 x 43 
cm. Pinacoteca Nazionale, 
Bologna. 

 
Apesar dos novos temas apontados por Réau serem mais freqüentes na Espanha a 

partir do século XVII, as mudanças nas cenas e na forma de figurar a iconografia franciscana 

também são verificadas na Itália desde as primeiras décadas do século XVI e, principalmente, 

a partir de finais desse século. Entretanto, sua ênfase de que tais mudanças se devem à 

Contra-Reforma e a pintura barroca nos parece inadequada, já que algumas delas podem ser 

encontradas em datas anteriores ao início do Concílio de Trento, em 1545. Um exemplo disso 

é o painel Francisco recebendo o Stigmata de Domenico Beccafumi (1486-1551), que, em 

1537, pintou esse episódio da vida do santo se afastando da tradição giottesca do tema (ver 

Figura 3).   

 

                                                 
3  Todavia, de acordo com Santiago Sebastián, na América espanhola continuarão sendo pintadas longas séries 

da legenda de Francisco nas igrejas e conventos dos Frades Menores até o século XVIII (SEBASTIÁN, 1989: 
287-288). 
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Figura 5 BECCAFUMI, Domenico. 
Francisco recebendo o Stigmata, 1537. 
Têmpera sobre madeira, 30 × 50,5 cm. 
Predela do Retábulo dos Oratorianos de 
São Bernardino de Siena, Museu do 
Louvre, Paris. 

 

Se comparadas com os afrescos e painéis produzidos na Itália até o início do século 

XVI, as pinturas posteriores à terceira década desse século apresentam importantes 

modificações. Dentre elas, é possível citar: o desaparecimento da profusão de cores que desde 

Giotto era característica das séries franciscanas; o predomínio de tons escuros; o jogo de luz e 

sombra, e o semblante de Francisco mais dramático e doloroso. Com o fim do Concílio de 

Trento, essas mudanças se acentuam e o que mais chama atenção são justamente as novas 

cenas incluídas ao repertório das séries franciscanas, em substituição a muitas cenas 

tradicionalmente figuradas, justificando em parte a afirmação de Réau.  

Apesar do Concílio de Trento ter promulgado em sua última sessão de trabalho o 

Decreto sobre a invocação, a veneração e as relíquias dos santos, e sobre as imagens 

sagradas (1563), a não ser por umas poucas passagens, como a aquela em que lê “(...) não se 

pintem nem se ornem imagens de uma formosura impudente (...)”, não se pode dizer que o 

conteúdo do texto tridentino tem como objetivo normatizar ou dirigir a produção pictórica da 

época (LICHTENSTEIN, 2004: 68). Por isso, ao contrário de Réau, não atribuímos 

simplesmente ao Concílio e a arte da Contra-Reforma, ou não somente a esses, as motivações 

para tais mudanças. Pois, desta forma, estaríamos contribuindo para uma visão simplista 

frente a uma complexidade de eventos que podem ter concorrido tanto para a eleição das 

novas cenas, como para os novos elementos iconográficos que passaram a compor as novas e 

algumas das antigas cenas que permaneceram sendo figuradas. Além disso, a leitura do texto 

redigido na sessão acima citada e os títulos de alguns dos escritos dedicados à questão da 

imagem produzidos por eclesiásticos após a realização desse Concílio nos levam a entender 

que o ponto central desses escritos envolve muito mais questões relacionadas às imagens da 

Virgem Maria do que aquelas dos santos (BLUNT, 2001: 142-181). 

Entretanto, a publicação por eclesiásticos católicos de alguns escritos na época, 

esclarece que existia sim, uma preocupação com a normatização da produção artística por 

parte da Igreja e que essa não se restringia somente às representações da Mãe de Deus4. Além 

disso, é preciso considerar outros fatores como a emergência das reflexões em torno da 

                                                 
4  São exemplos desses escritos o de Juan Andrés Gilio, que publicou o Dialogo degli error dei pittori 

(Camerino, 1564) e o do cardeal Gabriele Paleotti, que escreveu o Discorso intorno alle immagini sacre 
(Bolonha, 1582).  
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subjetividade e da concepção de indivíduo; as manifestações questionadoras dos modos de ser 

e de agir da Igreja e o desejo de transformação religiosa que culminaria com as Reformas 

religiosas no século XVI, como exemplos de movimentos e tensões que desde o século XIV 

vinham compondo esse cenário de demanda por novas configurações socioculturais e 

religiosas.  

Uma vez identificadas tais mudanças, o objetivo da dissertação de mestrado que vem 

sendo desenvolvida no âmbito do PPGHIS (Programa de Pós-graduação em História Social da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro) é justamente investigar algumas das condições de 

emergência dessas mudanças, como também suas relações com possíveis escritos eclesiásticos 

e práticas religiosas da época.  

A inclusão de elementos icnográficos como a caveira nas representações de Francisco 

de Assis a partir do século XVI, pode significar um indício de uma possível interação entre as 

práticas artísticas do período e alguns escritos religiosos que passaram a circular na época. 

Relacionada à vanidade da vida, esse elemento aparece na pintura barroca acompanhando 

além de Francisco, outros santos como São Bruno, Santa Catarina de Siena e Santa Maria 

Madalena (DUCHET-SUCHAUX; PASTOUREAU, 1994: p.105). Segundo Santiago 

Sebastián, o aparecimento desse atributo se justifica pela eleição por parte da pintura barroca, 

da caveira como símbolo da piedade, e por isso ela apareceria em muitas das imagens dos 

santos executadas pelos pintores contra-reformistas. Para esse autor, foi graças à religiosidade 

dos Capuchinhos e a piedade jesuítica – que recomendavam a caveira, respectivamente, para 

os exercícios de meditação sobre a morte e para exercitar a imaginação – que se deu a 

multiplicação desse elemento nas pinturas barrocas dos santos (SEBASTIÁN, 1989: 100).  

Apesar dessas e outras questões que serão contempladas na pesquisa de mestrado em 

curso, das mudanças verificadas na iconografia de Francisco, já é possível tirar algumas 

impressões. Dentre essas, pode-se afirmar que, diferente das imagens produzidas até o final 

do século XV, não aparece nessas novas imagens nenhuma cena de pregação e as visões, tão 

destacadas no ciclo de Giotto, parecem rarear. Para Réau, as justificativas para tais novidades 

residem no fato de um dos ramos dos franciscanos reformados (os Capuchinhos) parecerem 

encarnar mais fortemente o espírito de penitência contra-reformista e darem início a essa nova 

icnografia do santo (RÉAU, 1958: 529).  

A tese de Réau para essas mudanças sugere uma brusca ruptura já que, para ele, essas 

surgiram nos conventos dos Capuchinhos espanhóis e flamengos e de lá partiram para a 

difusão internacional (RÉAU, 1958: 529). Mas será que é só isso? Será que os Frades 

Capuchinhos teriam a força de impor sozinhos a toda a cristandade um modelo de iconografia 
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franciscana determinada por eles, caso esse novo modelo não tivesse relações como algumas 

transformações que vinham ocorrendo ao longo do tempo, nas formas de pensar e praticar a 

religião? São para algumas dessas perguntas que a pesquisa em curso busca, não respostas 

definitivas, mas, respostas possíveis que possam ajudar no desvelamento dessas questões.    

Nem ruptura brusca e total, nem persistência completa da tradição iconográfica 

giottesca. Reconhecemos nas pinturas da legenda franciscana, produzidas na pintura italiana, 

a partir do século XVI, a importância inegável de suas mudanças frente à tradição 

iconográfica do tema. Contudo, considera-se aqui, que não devemos desprezar suas 

continuidades e permanências, pois, de outra forma, corre-se o risco de atribuir tais 

modificações a um caráter teleológico, um objetivo programado, com um significado único e 

objetivo que dificilmente elas tiveram e, ao mesmo tempo, despreza-se a necessidade de se 

compreender a produção artística como uma prática cultural e, portanto, associada a outras 

práticas presentes na sociedade que a produziu. 
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Trabalhadores portugueses na luta por garantia e alargamento de direitos  
(Rio de Janeiro, Primeira República) 

 
Paulo Cruz Terra 

 
Resumo: Neste trabalho investigo a participação dos imigrantes portugueses nos movimentos 
dos trabalhadores no final do século XIX e primeiras décadas do século XX, na cidade do Rio 
de Janeiro. Busco analisar a atuação deles na garantia e alargamento de direitos, além de 
tentar entender que direitos estavam sendo requeridos e as formas encontradas para alcançá-
los, fossem através das associações ou mobilizações. Pretendo ainda analisar o papel dos 
trabalhadores lusos no processo de construção da cidadania no Brasil e com isso rever alguns 
papéis atribuídos a eles, como os que os qualificam como passivos e menos conscientes. 
 
Palavras-chave: Imigrantes portugueses – movimentos dos trabalhadores – Rio de Janeiro 
 
Abstract: In this paper I research the participation of the Portuguese immigrants on the social 
movements in the end of the XIXth century and the first decades of the XXth century, in Rio 
de Janeiro. I try to analyze their action on the guarantee and enlargement of rights, besides 
trying to understand which rights were being required and the ways they found to reach them, 
like the associations or the mobilizations. The intention is also to research the role of the 
Portuguese workers on the process of construction of the citizenship in Brazil and then I 
check some images attributed to them, like the one that qualifies the Portuguese as passives 
and less conscious.  
 
Key-words: Portuguese Immigrants – Labor movement – Rio de Janeiro 

 

Os imigrantes portugueses participaram de diversas manifestações sociais no Rio de 

Janeiro ao longo do Império e da Primeira República brasileira (RIBEIRO, TERRA, 2008). 

Tendo em vista essa intensa participação, principalmente no que tange ao movimento 

operário, surgiram algumas questões que tentarei responder ao longo do texto: qual o papel 

desses imigrantes na luta pela garantia e alargamento de direitos? Que direitos estavam sendo 

requeridos? Qual a participação dos lusos no processo de construção da cidadania brasileira?  

Os imigrantes portugueses constituíram uma parcela importante do mercado de 

trabalho carioca ao longo do século XIX e no início do século XX. Em 1834, por exemplo, os 

cinco mil portugueses representavam 21,51% dos trabalhadores livres adultos da Corte 

(RIBEIRO, 2002:180). A análise dos códices de legitimação e apresentação de passaporte na 

polícia, no período de 1820 a 1834, permite verificar que grande parte dos imigrantes lusos 

declarou estar ligado ao comércio. Em 1822, 100% deles alegaram trabalhar nesse setor, 

enquanto em 1834, 58,8% (RIBEIRO, 2006a: 81-82). 

                                                 
  Doutorando em história na Universidade Federal Fluminense, bolsista CNPq. 
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De qualquer forma, os imigrantes lusos eram maioria entre os empregados do 

comércio, assim como entre os empregadores. Era comum a prática de negociantes admitirem 

seus patrícios, formando uma importante rede de solidariedade na nova terra. Em 1829, 71,4% 

dos empregadores dos imigrantes eram seus parentes (RIBEIRO, 2002:198). Este predomínio 

dos portugueses no comércio estendeu-se até a Primeira República, embora tenha diminuído 

um pouco. 

Os imigrantes lusos tiveram um papel fundamental nas lutas da categoria por melhores 

condições e criação de leis que regulamentassem o trabalho. O movimento caixeiral se iniciou 

na década de 1850 e buscava conseguir o fechamento dos estabelecimentos aos domingos.1 

No período imperial, o discurso utilizado fazia referência à religião católica, já que alegavam 

que os dias santos e domingos deviam ser reservados para a Igreja.  

Com a Proclamação da República, à luta pelo repouso dominical acrescentar-se-ia a 

exigência de regulamentação e diminuição da jornada de trabalho no comércio. O discurso 

nesse período mudou, e passou, então, a clamar pela cidadania social, apelando para a 

intervenção do Estado no sentido de conseguir que seus direitos fossem legalmente garantidos 

e não apenas conseqüência de acordos individuais com os patrões, que poderiam romper-se 

em momentos de conflitos (POPINIGIS, 2007: 126). 

Alguns caixeiros não se contentaram com os limites de agência previstos na relação 

com os patrões e buscaram a utilização de outras estratégias e mecanismos reivindicativos. 

Certos empregados qualificados entraram na justiça para reclamar o que lhes era devido. 

Outros caixeiros, no entanto, partiram para disputas em campo aberto, e, em 1906, o 

movimento irrompeu na forma de constantes piquetes e motins organizados. As 

reivindicações veladas transformaram-se em exigências, devido tanto “da tomada de 

consciência dos empregados de que suas reivindicações eram ‘direitos’, quanto do crescente 

sentimento de pertencimento ao conjunto da classe caixeiral” (POPINIGIS, 2007: 134). 

Há indicações de que os imigrantes portugueses presentes nas lutas aqui no Brasil 

possam ter trazido experiências de sua terra natal. Victor José de Carvalho, que esteve 

envolvido na fundação da associação dos Empregados no Comércio do Rio de Janeiro (AEC), 

havia sido caixeiro em Lisboa, onde participou da Associação dos Empregados no Comércio 

daquela capital. Segundo artigo de Jacintho Magalhães, de 1925, o comércio do Rio tinha 

                                                 
1  Sobre o movimento dos caixeiros ver: POPINIGIS, 2007; STOTZ, 1986. 
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“prevenção notável contra os lisboetas que tinham fama de vagabundos, respondões e 

demolidores do rejume”.2 

Os portugueses estavam fortemente representados não somente no comércio. O 

estatístico Sebastião Ferreira dos Santos afirmou, em 1860, que atividades como os 

transportes e outros trabalhos da capital, que anteriormente empregavam muitos escravos ao 

ganho, já eram desenvolvidas em grande parte por trabalhadores livres, em sua maioria 

imigrantes portugueses (Cf. SOARES, 1998: 110). Um ofício de 1849, por sua vez, informou 

que:  

“uma grande parte de indivíduo das ilhas (Açores e Madeira) empenhava-se 
exclusivamente em recolher águas nas fontes públicas da cidade, com carroças e 
tonéis puxados por animais... abastecendo assim quase toda a cidade que antes 
empregava muitos escravos para esse fim” (Cf. ALENCASTRO, 1988: 41). 
 

Entre 1850 e 1870, segundo as licenças para veículos, os portugueses representavam 

73% dos cocheiros e carroceiros com nacionalidade declarada, e, entre os trabalhadores livres 

da Casa de Detenção identificados com essa ocupação, os lusos perfizeram 75% (TERRA, 

2007). Há ainda indícios que a primeira associação criada pelos trabalhadores da categoria 

fosse formada principalmente por portugueses3, embora em seu estatuto não houvesse 

restrições a nacionalidade de seus integrantes. A Sociedade União Beneficente e Protetora dos 

Cocheiros, criada em 17 de abril de 1881, tinha como intuito “socorrer os associados e suas 

famílias” (“Estatuto da Sociedade União Beneficente e Protetora dos Cocheiros”. Diário 

Oficial, 19/11/1906). 

As associações de socorro mútuo tinham um papel fundamental num período em que 

não havia legislação social. Algumas delas restringiam o acesso apenas aos cidadãos 

portugueses natos ou naturalizados. Os fins mais comuns eram a concessão de auxílios 

pecuniários aos sócios impossibilitados de trabalhar ou doentes, auxílio no transporte para 

fora da capital por recomendação médica e a concessão de pensões à família. O Centro 

Beneficente dos Monarquistas Portugueses, por exemplo, determinava que o pagamento do 

legado que os sócios deixavam para as famílias, caso o a associado fosse casado em Portugal 

e tivesse outra mulher no Brasil, deveria ser dividido igualmente entre as duas. Porém, se uma 

                                                 
2  Jacintho Magalhães. “A sessão solene desta associação em comemoração à data de 30 de outubro”. Boletim 

da Associação dos Empregados no Comércio do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, ano 1, 31/10/1925, nº 4.. 
Apud: STOTZ, 1986: 14. 

3  Eduardo Neves Moreira afirmou que essa era uma das associações, criadas no Rio de Janeiro no final do 
século XIX e início do século XX, que buscavam dar apoio e promover a união entre os portugueses e seus 
descendentes. Eduardo Neves Moreira. “As associações criadas pelos portugueses no Rio de Janeiro e futuro 
das comunidades portuguesas”. Publicado no site: 
http://www.euacontacto.com/opiniao/index.asp?chave=artigo&NewsID=7567, em 25/07/2006. 
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delas tivesse filhos e a outra não, a divisão passava a ser 2/3 para a primeira e 1/3 para a 

segunda (FONSECA, 2006: 147-148). 

As sociedades de auxílio mútuo estavam geralmente mais voltadas a socorrer 

demandas por direitos sociais, do que lutar para que esses direitos fossem efetivamente 

garantidos pelo Estado. No entanto, as suas ações poderiam em alguns casos extrapolar os 

objetivos iniciais. Esse foi justamente o caso da Sociedade União Beneficente e Protetora dos 

Cocheiros, citada anteriormente.  

Essa Sociedade participou, representada por seu advogado Zeferino de Faria, de uma 

comissão para discutir a confecção de um novo regulamento da Polícia sobre o setor de 

transporte de veículos e seus trabalhadores, em 1899. A comissão contava ainda com um 

representante de imprensa e um inspetor de veículos, e com saída deste último, ela acabou 

dissolvida. O relatório final, assinado unicamente pelo advogado dos cocheiros, discutia a 

tabela de tarifas cobrada pelos serviços de transporte. Ao que tudo indica a opinião dos 

cocheiros não foi levada em conta na redação final do regulamento, já que esse documento foi 

considerado o estopim da greve deflagrada pela categoria em janeiro de 1900.  

Durante os dias 15 e 17 desse mês, o movimento grevista conseguiu mobilizar a 

capital da República. Segundo o Jornal do Brasil: 

 

 “As ruas habitualmente, de minuto a minuto, percorridas por bondes e outros 
veículos, agora desertas tinham o aspecto sombrio dos dias anormais, transitadas 
pelos grevistas em grupos e por tropas de cavalaria e infantaria da Polícia e do 
exército” (Jornal do Brasil, 16/01/1900, p.1). 
 

No dia 18 de janeiro de 1900, logo após o término da paralisação, a Sociedade União 

Beneficente e Protetora dos Cocheiros enviou uma petição ao governo. Porém, deixou claro 

que essa defesa de interesses ia além “dos limitados fins definidos em seus estatutos”. O 

documento apresentava críticas a diversos pontos do regulamento e trazia ainda uma 

bombástica denúncia de extorsões por parte da inspetoria de veículos na cobrança dos 

emolumentos previstos. O escândalo foi amplamente noticiado na imprensa e, ao que tudo 

indica, ele, juntamente com as críticas que sofreu pela postura da Polícia de não ter evitado a 

greve, fez com que João Brasil Silvado, chefe dessa repartição, pedisse sua demissão no dia 

25 de janeiro. 

 Além de terem sido ouvidos sobre os abusos que vinham sendo cometidos pela 

inspetoria de veículos, os cocheiros e carroceiros conseguiram outra vitória. No dia 20 de 

janeiro, o ministro da justiça, Epitácio Pessoa, fez um despacho em que acatava todos os 
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pedidos de mudança indicados na representação enviada pela Sociedade União Beneficente e 

Protetora dos Cocheiros. 

A presença dos portugueses entre os cocheiros e carroceiros pode ser verificada 

também em outra associação, a Sociedade de Resistência dos Cocheiros, Carroceiros e 

Classes Anexas, fundada em 23 de setembro de 1906. Ela tinha como um dos seus fins 

procurar obter, por meios legais, “o aumento do salário e a diminuição de trabalho, de acordo 

com as necessidades econômicas e higiênicas dos trabalhadores” (“Estatuto da Sociedade 

União Beneficente e Protetora dos Cocheiros”. Diário Oficial, 17/10/1906.).  

Em dezembro do mesmo ano de sua fundação, a Sociedade de Resistência dos 

Cocheiros, Carroceiros e Classes Anexas apresentou uma tabela de reivindicações aos 

proprietários de veículos. Essa tabela continha uma demanda de aumento da remuneração de 

condutores de diversos tipos, como os cocheiros de café, por exemplo, além da redução das 

horas de trabalho. Eles requisitavam que o trabalho passasse a ser realizado das seis horas da 

manhã às seis horas da tarde, e que aos domingos eles trabalhassem externamente somente até 

o meio dia.  

 Tendo em vista que os proprietários de veículos não responderam às demandas no 

prazo estipulado, a assembléia da associação no dia 16 de dezembro de 1906 decidiu-se pela 

greve, que deveria ter caráter inteiramente pacífico. A paralisação se estendeu pelo menos até 

o dia 27 de dezembro e o período foi marcado por negociações entre proprietários e 

trabalhadores, que tiveram como mediador Evaristo de Moraes, advogado da mesma 

associação.4 Os jornais registraram também diversos casos de conflitos entre trabalhadores e 

prisões daqueles envolvidos na greve, revelando um forte esquema de repressão policial. 

 No dia 17, por exemplo, foram presos, acusados de incitação à greve, os portugueses 

Miguel Pereira, José Ferreira da Silva e José Lisboa. Os três alegaram fazer parte da 

Sociedade de Resistência dos Cocheiros, Carroceiros e Classes Anexas. Porém, utilizaram 

como estratégia diante da autoridade policial, a afirmação de que não eram grevistas, e que só 

faziam parte do movimento para não sofrerem coação dos colegas (Cf. MARTINHO, 2002: 

217-218). 

 Os três foram presos e, na condição de prisioneiros, tiveram que responder processos. 

O recrudescimento das prisões e processos denota como a repressão aos movimentos sociais, 

em especial aos movimentos dos trabalhadores, aumentou consideravelmente ao longo da 

Primeira República. A greve dos cocheiros e carroceiros de janeiro de 1900, mencionada 

                                                 
4  Sobre o papel de Evaristo de Moraes na Sociedade de Resistência dos Cocheiros, Carroceiros e Classes 

Anexas ver: MENDONÇA, 2004. 
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anteriormente, foi acompanhada de perto por Epitácio Pessoa, então ministro da Justiça, que 

esteve à frente, a todo o momento, do controle das ações repressivas a paralisação. Ele 

encontrou-se com o ministro da guerra, Marechal Mallet, que colocou à disposição a guarda 

da capital, e deu diversas ordens ao chefe de polícia. Entre elas, a que o Jornal do Brasil 

considerou mais severa foi a de “atirar sobre qualquer grupo que tenha atitude hostil, ou 

desobedeça às forças” (Jornal do Brasil, 16/01/1900). 

 Os imigrantes, devido ao peso no movimento operário, se tornaram também motivo de 

especial preocupação e implementação de políticas repressivas por parte do Estado, enfocadas 

nos processos de expulsão. A lei proposta por Adolfo Gordo, promulgada em 1907, era a 

favor da deportação do estrangeiro que comprometesse a “ordem nacional ou a tranqüilidade 

pública”.5 Lená Medeiros de Menezes expôs que o número de expulsos acompanhou o 

processo de acirramento do movimento operário entre 1917-1921 (MEDEIROS, 2006:97). 

Dentre as várias nacionalidades, os portugueses foram, no período de 1907 a 1921, os 

trabalhadores mais expulsos, 181, contra 121 italianos e 113 espanhóis (MARAM, 1979: 43).  

O grande número de expulsões era comentado, inclusive, em periódicos portugueses. 

No A Voz Operária, de março de 1913, por exemplo: 

 

“O encarceramento, a expulsão e os massacres de trabalhadores, de homens 
dignos, amantes da liberdade, são o estado permanente das relações entre o Capital 
e o Trabalho, entre o governo e o povo. 
Os lares proletários são, a cada passo, assaltados pela hordas policiais, e as 
famílias destruídas e espezinhadas, como o sabem fazer estes ascetas 
degenerados”.6 
 

 O peso dos lusos nos movimentos sociais da Primeira República pode ser sentido não 

só pelo contingente deles que foi expulso do país, mas também pelo número de líderes das 

lutas dos trabalhadores. Segundo Sheldom Maram, entre 1890 e 1920, no Rio de Janeiro e em 

São Paulo, 23 líderes foram identificados como portugueses, contra 24 italianos e 22 

espanhóis (MARAM, 1979: 21). 

 Os dados acima contradizem uma imagem presente na época que caracterizava o 

trabalhador português no Brasil como passivo, fura-greve e possuindo menos, ou nenhuma, 

consciência de classe. No livro anarco-sindicalista intitulado A terra Livre, lançado em São 

Paulo em 1907, percebe-se claramente esse preconceito: 

 

                                                 
5  Artigo 1º da Lei Adolfo Gordo, 05/01/1907. Já era comum a acusação de portugueses por crimes políticos, e 

tendo como pena a expulsão do Brasil, mesmo antes da lei Adolfo Gordo. 
6  “Aos emigrantes: a situação no Brasil”. A Voz do Operário, 23/03/1913, p.1. Apud: MARTINHO, 2002:.214. 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

“É bastante ridículo o papel que os portugueses vêm desempenhando. Esses pobres 
‘Maneis’ (...) correm para a central da polícia e se tornam seus fantoches, prontos 
para assassinar grevistas, enquanto que aqueles que produzem todas as coisas e 
não possuem nada estão pedindo somente mais um pedaço de pão”.7 
 

 Esse estigma foi reproduzido, em parte, pela historiografia. Sheldon Maram, por 

exemplo, ao comparar o operariado carioca e o paulistano, aponta que o último era superior 

por ter os italianos como maior grupo estrangeiro na força de trabalho. Enquanto isso, o 

grosso da mão-de-obra na capital federal seria formado por portugueses e brasileiros, 

considerados mais passivos (MARAM: 1979: 32).8  

É claro que vários portugueses não aderiram aos movimentos sociais, assim como 

havia trabalhadores brasileiros, italianos, e de outras nacionalidades, na mesma situação. Ao 

mesmo tempo, mostrei a participação dos imigrantes lusos em diversas mobilizações de 

grande peso na Primeira República, o que faz pensar que não existia uma figura homogênea 

do trabalhador português: fosse aquela que o estigmatizava apenas como passivo; ou a que 

poderia vê-lo somente como combativo.  

 Uma visão mais complexa do trabalhador luso pode ser verificada em situações que 

ocorreram conflitos entre os próprios imigrantes no que diz respeito ao posicionamento diante 

do movimento operário. Em 17 de janeiro de 1912, o português Júlio Gonçalves, empregado 

de padaria, foi “preso em atividade grevista, acusado de atear fogo a um cesto de pão 

conduzido por um outro padeiro, Álvaro de Oliveira, também português” (MARTINHO, 

2002: 219). Este último foi atacado por seu patrício justamente por não ter aderido a 

paralisação, revelando assim que as atitudes dos imigrantes nada tinham de homogêneas. 

 Junto ao português Júlio foi preso o espanhol Leonardo Fernandes, também acusado 

de atacar Álvaro. Por sua vez, na greve dos cocheiros e carroceiros de dezembro de 1906, 

além dos três portugueses citados anteriormente, foram presos na mesma ação os brasileiros 

Manoel José Junqueira e José Moreira da Silva, também acusados de incitação à greve. 

 A constatação de trabalhadores de diferentes nacionalidades lado a lado em diversas 

mobilizações pode nos ajudar a relativizar outra imagem cristalizada da classe trabalhadora 

carioca: a de que os conflitos étnicos e nacionais teriam necessariamente enfraquecido o 

movimento operário da cidade. O que, muitas vezes, serviu de exemplo para corroborar essa 

tese foi um conflito envolvendo brasileiros e portugueses, no dia 13 de maio de 1908, 

reunidos na sede da Sociedade de Resistência dos Trabalhadores em Trapiche em Café. Após 

                                                 
7  A terra livre. São Paulo, 5 de fevereiro de1907. p.3. Apud: MARAM, 1979: 32. 
8  O autor chega a relativizar as generalizações sobre os portugueses, mas o faz citando o caso dos imigrantes 

lusos presentes em Santos que, aliado aos espanhóis, fizeram dessa cidade “um centro de agitação e 
organização operária”. 
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uma série de confusões, a sede transformou-se em uma verdadeira praça de guerra, acabando 

completamente destruída pelos próprios sócios e resultando em um morto e vários feridos. 

Segundo Maram, o caso acima exemplifica como os conflitos internos acarretaram o 

declínio de vários sindicatos (MARAM, 1979). Para Boris Fausto, as diferenças étnicas e 

nacionais não só limitaram a ação operária, como também teriam definido a predominância 

do sindicalismo que ele denominou de “trabalhismo carioca”, de caráter reformista 

(FAUSTO, 1979: 32-33). 

Alguns autores que se dedicaram aos trabalhadores do porto apresentaram uma visão 

diferente daquelas vistas acima. Marli Albuquerque, por exemplo, rejeitou a tese de que os 

conflitos étnicos teriam limitado a organização dos portuários, e mostrou como a ação política 

deles era marcada pela solidariedade de classe (ALBUQUERQUE, 1983). Maria Cecília 

Velasco e Cruz, por sua vez, não descarta a dimensão do conflito, mas aponta para a 

solidariedade de classe entre os portuários. Ela ressaltou a importância no movimento 

operário carioca dos sindicatos ligados a esses trabalhadores, principalmente na conquista de 

uma crucial reivindicação dos portuários: a closed shop, que era um sistema de sindicatos 

fechados, onde os sindicalizados tinham preferência na disputa pelo trabalho (CRUZ, 2000). 

Erica Bastos Arantes analisou mais detidamente o conflito envolvendo os portuários 

da Sociedade de Resistência e afirmou que nos depoimentos dos trabalhadores nacionais 

foram apontadas diversas irregularidades, que não passavam obrigatoriamente pela questão da 

nacionalidade. O presidente eleito, o português José Fernandes, foi acusado de dever dois 

meses de mensalidade. Além disso, contestou-se a eleição, já que ela não foi divulgada com a 

devida antecedência, impedindo que muitos não votassem simplesmente por não saberem do 

pleito. Outro fator importante é que nem todos os brasileiros se mostraram contrários aos 

estrangeiros (ARANTES, 2008). 

Conflitos entre brasileiros e portugueses pelo mercado de trabalho ocorreram 

constantemente no Império e na Primeira República. No entanto, esses embates não devem ser 

associados diretamente às limitações e à desmobilização da classe. Para Neville Kirk, “nem a 

classe trabalhadora nem qualquer outra classe será jamais um ente completamente unido e 

indiferenciado, fixo e congelado no tempo”. Coexistem entre os trabalhadores elementos tanto 

de semelhança e diversidade quanto de divisão e unidade. E a diversidade não interdita 

automaticamente “o mutualismo e a solidariedade de classe” (KIRK, 2004: 52-53).  

Se em alguns momentos as diferenças nacionais eram sublinhadas, em outros eram 

apagadas em nome da luta por uma causa comum. Foi exatamente isso que fizeram os 
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portugueses, brasileiros e trabalhadores de outras nacionalidades, no Rio de Janeiro, que em 

suas variadas mobilizações buscaram melhores condições de vida. 

Os imigrantes ajudavam a alargar os direitos justamente quando lutavam por direitos 

econômicos e sociais, muitos deles estreitamente relacionados ao mercado de trabalho. Dessa 

forma, foi crucial a intensa participação dos portugueses nos movimentos relacionados à 

contestação operária.  

Não só os lusos, enquanto estrangeiros, eram excluídos do direito político de votar, 

mas também boa parte dos trabalhadores nacionais, que tinham sua participação limitada 

pelas exigências da Constituição de 1891.9 Sendo assim, o fato de terem frustradas as 

expectativas de mudar a situação política por meio do voto unia trabalhadores lusos e 

brasileiros e fez com que suas experiências se cruzassem na tentativa de forjarem novas 

possibilidades de se fazerem ouvir como sujeitos políticos. As saídas encontradas para 

exporem suas demandas estavam, por exemplo, no acesso à Justiça, como apontou Gladys 

Sabina Ribeiro (RIBEIRO, 2006b), ou nos movimentos dos trabalhadores, como procurei 

demonstrar neste texto. Claudio H. M. Batalha e Ângela de Castro Gomes indicaram que, 

durante a Primeira República, a organização dos trabalhadores foi essencial na luta por 

direitos e melhores condições de trabalho, além de legitimar suas demandas de participação 

política (BATALHA,2006; GOMES: 2005) . 

 Sendo assim, os imigrantes portugueses estavam longe de serem obrigatoriamente 

elementos pacíficos e desprovidos de solidariedade de classe, ocupados tão somente com a 

labuta do dia a dia e, por isso, explorados pelos patrões e tidos como bons trabalhadores pelas 

autoridades policiais. Juntos com trabalhadores de outras nacionalidades, eles lutaram para 

garantir seus direitos e alargá-los. 
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Campo científico e campo político:  
coronelismo, ruralismo e agronomia na Bahia (1902-1930) 

 
Nilton de Almeida Araújo* 

 
 
RESUMO: Este texto propõe a necessidade de revisão de caracterizações convencionais na 
historiografia sobre “coronelismo” e “oligarquias” na política da Primeira República da 
Bahia, a partir de resultados sobre a história da institucionalização da agronomia como campo 
científico no período. Focando a Escola Agrícola da Bahia (EAB), o Boletim da Secretaria 
estadual de Agricultura e a revista Correio Agrícola (da Sociedade Baiana de Agricultura), e a 
atuação de naturalistas, engenheiros civis, cientistas e, em especial, de engenheiros 
agrônomos formados pela EAB nestes espaços, verifica-se a relação dialética entre campo 
científico e campo político, mediados por organizações da sociedade civil. 
 
PALAVRAS-CHAVE: coronelismo, ruralismo, campo científico 
 
ABSTRACT: This paper proposes the need to review conventional characterizations of the 
historiography about “Coronelism” and “oligarchies” in the policy of Bahia meanwhile “First 
Republic, from results on the history of the institutionalization of agricultural science as in the 
period. Focusing on the Agricultural School of Bahia (EAB), the Bulletin of the State 
Department of Agriculture and the magazine “Correio Agricola” (Sociedade Baiana de 
Agricultura), and the work of naturalists, engineers, scientists and especially engineers trained 
agronomists in the EAB spaces, there is a dialectic relation between science and the political, 
mediated by civil society organizations. 
 
KEY-WORDS: coronelism, ruralism, scientific Field. 
 
 
 
 

Uma das mais conhecidas representações sobre a Bahia e seus coronéis foi 

proporcionada por Jorge Amado em seus romances. A opulência, reverência e truculência em 

torno destes personagens marcaram a memória coletiva através de romances, novelas e filmes, 

como outras mídias. 

É possível falar ou pensar em ciências em tal ambiente? O que este estudo propõe é 

que historiar a institucionalização da agronomia na Bahia nas primeiras décadas do século XX 

pode contribuir não apenas se integrar aos estudos em curso sobre história das ciências no 

Brasil, mas trazer elementos para repensarmos a trajetória das “elites” e “oligarquias”. 

O período republicano vem sendo caracterizado pela historiografia como um período 

em que os interesses dos grupos dominantes regionais tem maior acesso ao Estado, e em que 
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no campo, desencadeia-se o fortalecimento do mandonismo local, do coronelismo 

(FRAGOSO, 1996: 168; FRAGOSO, SILVA, 1996: 213). 

O coronelismo se configura, nesta quadra, como fenômeno ligado à formação de 

poderes locais sustentados por uma ampla clientela política, baseada em uma sociedade 

agrária marcada por profundas diferenciações econômicas e sociais, bem como por uma 

cidadania não plena refletida na baixa representatividade política, “e, talvez, ainda pela 

presença de relações não-capitalistas de produção – não inteiramente reguladas pelo mercado 

–, cuja reiteração coincide com a afirmação de relações de poder” (FRAGOSO, TEIXEIRA, 

1996: 213). 

Tal clientela do coronel era constituída por:  

 
um grande grupo de pessoas ligadas entre si por laços de parentesco, aliança 
(uniões matrimoniais que estabeleciam laços de parentesco entre as famílias) e 
compadrio (uniões entre padrinhos e afilhados – esse tipo de relação poderia ser 
tão estreito como as uniões de parentesco). (...) A parentela era simultaneamente 
um grupo de parentesco, com suas alianças, e um grupo de associados econômico-
políticos. (FRAGOSO, TEIXEIRA, 1996: 214). 

 
 

De acordo com Eul-Soo Pang, as origens do coronelismo brasileiro estão na era 

colonial, tendo essa forma de poder político atingido a culminância entre 1850 e 1950. 

Estritamente, o termo “coronel” tem uma origem literal no posto militar originado das 

milícias coloniais do fim do século XVIII, ainda que predominantemente se pense que o título 

provém da Guarda Nacional. Geralmente donos de terras (senhor de engenho ou fazenda de 

gado), integrante da classe dominante agrária, também podiam ser “coronéis” membros de 

outros grupos sociais, tais como comerciantes, advogados médicos, burocratas, ou mesmo 

padres (PANG, 1979: 19). 

O cerne do conceito de “coronelismo” para Pang, contudo, está menos na relação com 

os postos de comando da Guarda Nacional, e mais “com os aspectos sócio-políticos do 

monopólio do poder por parte das classes dominantes e auxiliares, nos regimes monárquico e 

republicano no Brasil”. Em suma, para este brasilianista o coronelismo corresponde ao 

“exercício do poder monopolizante por um coronel cuja legitimidade e aceitação se baseiam 

em seu status, de senhor absoluto, e nele se fortalecem, como elemento dominante nas 

instituições sociais, econômicas e políticas”, constituindo-se num “Estado informal” (PANG, 

1979: 20). 

Tendo em vista a atuação das “oligarquias”, especialmente durante as eleições na 

República Velha, Pang situa o controle dos coronéis como um fator decisivo para todas as 
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vitórias eleitorais no esquema da política dos governadores. Assim, caracteriza o controle 

eleitoral na região centro-sul através de formação de partidos fortes e estruturados, enquanto 

que no norte e extremo-oeste, “os partidos existiam e deixavam de existir, mas o verdadeiro 

baluarte político eram as oligarquias”, constituindo-se assim uma forma não-

institucionalizada de coronelismo (PANG, 1979: 37) 1.  

Pang explica a ausência de partidos organizados na Bahia, no Ceará ou outros estados 

“menos desenvolvidos” por conta da ausência de atividades econômicas dinâmicas capazes de 

proporcionar fluxo de capital e trabalho, fosse de uma região para outra, ou da Europa para a 

América. 

Acompanhando este viés explicativo, Consuelo Novais Sampaio, argumenta que a 

fraqueza da situação econômica das oligarquias baianas implicou em fraqueza política. A 

Bahia estava neste momento caracterizada “pela multiplicidade de pequenos núcleos de 

produção, internamente desarticulados e dependentes da intermediação externa” o que 

interditou a emergência de uma oligarquia hegemônica conforme se deu no Centro-Sul ou em 

estados do Nordeste como Pernambuco (Sampaio, 1999: 46). 

A ausência de uma opinião pública, que pudesse exercer pressão sobre o sistema 

partidário fez da política baiana uma esfera restrita “ao pequeno universo das elites” 

(SAMPAIO, 1999: 54). 

Destarte, os partidos eram criados ao sabor de interesses individuais. Estes partidos 

eram identificados pelos nomes dos chefes, que os rotulavam 2:  

 
O P.R.B., por exemplo, fundado em 1901, era o partido eventualmente no poder. 
Severino Vieira era o governador do estado; em decorrência, o P.R.B. passou a ser 
identificado como partido severinista. O nome do chefe revigorava a agremiação 
política e conferia-lhe certa autenticidade. A partir da cisão de 1907, ninguém mais 
se referia ao P.R.B., mas tão-somente a severinista e marcelinistas. O Partido 
Republicano Democrata (P.R.D.), outro exemplo, era o partido de Seabra. Seus 
adeptos eram chamados de seabristas, e não de democratas. (Sampaio, 1999: 47). 

 

As “elites” da Bahia ficam caracterizadas como incapazes de elaborar e encampar um 

projeto coletivo de luta. Contudo, sem ignorar o personalismo que vigorava nas eleições para 

cargos executivos e para composição do legislativo, este quadro pode ser enriquecido 

observando-se uma esfera extraparlamentar. 

A implantação da agronomia no estado pode apontar para a complexidade do processo 

de formação dos grupos dirigentes no Estado. O estudo da organização, expressão e difusão 
                                                 
1  “Na região norte do país, somente após a ascensão de Vargas, em 1930, foi que o Estado ganhou alguma 

aceitação”. (Pang, 1979: 49). 
2  P.R.B. – Partido Republicano da Bahia. P.R.D. – Partido Republicano Democrata. 
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de demandas da Sociedade Baiana de Agricultura (SBA), associação rural criada em 1902 é o 

nosso ponto de partida. A SBA de 1902 a 1932 constituiu-se em uma agência que estruturou 

interesses e pressões oriundas da restrita sociedade civil baiana, engendrando uma matriz 

ideológica lastreada na agronomia.  

Especialmente relevante em termos historiográficos é a presença neste canal paralelo 

ao jogo partidário local, de severinistas (seguidores do governador Severino Vieira, 1900-

1904), calmonistas (partidários de Miguel Calmon, ministro de Viação, 1906-1909) e assim 

por diante, impõe que a problematização das relações entre saber e poder, sociedade civil e 

construção de hegemonia na Bahia precisam ser revistas.  

Com sede na capital, Salvador, a SBA formou-se com a proposta de promover e 

animar o progresso agrícola no Estado da Bahia, ocupando-se da cultura do solo, criação 

pecuária, indústrias rurais, águas e florestas e “à agricultura em geral”. Entre seus sócios eram 

admitidos lavradores, criadores, e industriais rurais, bem como “pessoas notoriamente 

dedicadas à causa da agricultura”. Neste último caso tiveram atuação destacadas engenheiros 

agrônomos formados pela Escola Agrícola da Bahia (EAB), cientistas estrangeiros e 

engenheiros civis baianos. 

O primeiro presidente da SBA foi o deputado federal Joaquim Ignácio Tosta, um dos 

últimos diretores do IIBA (Imperial Instituto Baiano de Agricultura, associação fundadora da 

EAB). Tosta foi autor de projetos na Câmara Federal na área de organização agrícolas como 

sindicatos, cooperativas e uma das lideranças em prol da recriação do Ministério da 

Agricultura, em 1906 (MENDONÇA, 1997). 

Tosta fora figura de proa durante o Primeiro Comício Baiano de Agricultura (fevereiro 

de 1902), evento em que se manifestou a idéia da fundação da SBA. Na seqüência, Tosta 

presidiu a Comissão Executiva da I Conferência Açucareira, também realizada em Salvador, 

com o patrocínio da Sociedade Nacional de Agricultura (Correio Agrícola, 1926; 10: 300). 

A SBA é criada quando está em curso um movimento político de caráter nacional 

efetivo liderado pela Sociedade Nacional de Agricultura (SNA), numa trajetória em que 

paulatinamente engendrou capacidade de influir na configuração das políticas públicas 

agrícolas brasileiras. A SNA, entidade da sociedade civil com sede na cidade do Rio de 

Janeiro, congregou por meio deste movimento frações da classe dominante vinculados à 

agricultura de estados menos dinâmicos economicamente na República Velha, no que Sonia 

Mendonça definiu como “ruralismo brasileiro” (MENDONÇA, 1997: 45). 

O “ruralismo brasileiro” representou uma atuação organizativa dos proprietários rurais 

fosse na esfera da propaganda e formação de opinião no seio da classe dominante, fosse como 
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de órgão de consulta e prestação de serviços aos associados, fosse também instrumento de 

pressão política junto aos poderes constituídos (MENDONÇA, 1997: 50). 

O “ruralismo baiano” galvanizado pela SBA também buscou incorporar suas 

demandas e agentes no aparelho de Estado. Governadores a exemplo de Severino Vieira 

(1900-1904), José Marcelino de Souza (1905-1908), Francisco Marques de Góes Calmon 

(1924-1928), Vital Soares (1928-1930), ou secretários de agricultura como Miguel Calmon 

(1902-1906) e Austricliano Honório de Carvalho (1924-1928) foram seus diretores e/ou 

sócios3. 

As relações entre campo político e campo científico tornam-se mais evidentes 

observando-se, simultaneamente ao surgimento da SBA, a criação do Boletim da Agricultura, 

periódico publicado pela Secretaria de Agricultura do governo do estado da Bahia.  

No início da publicação do Boletim da Agricultura (BOLSEAGRIBA), há a presença 

de engenheiros agrônomos formados pela EAB na direção de órgãos da Secretaria de 

Agricultura da Bahia como João Silveira (formado em 1897), diretor do Campo Prático de 

Viticultura no Juazeiro, e que também realizava levantamentos sobre a climatologia local. 

Júlio Alves Requião (turma de 1898) após longo trabalho no Serviço Meteorológico, dirigiu o 

Campo de Experiências Antonio Moniz em Ondina (Salvador), na década de 1920, 

publicando também no BOLSEAGRIBA as atividades realizadas. 

No BOLSEAGRIBA é possível reconstituir um esforço contínuo de formulação de 

uma política científica e tecnológica para a agricultura pelo governo do Estado, e a EAB 

reformulada como Instituto Agrícola da Bahia (IAB) dentro deste plano teria papel de 

principal espaço para o desenvolvimento de pesquisa e vulgarização do conhecimento 

agronômico. A sistematização desta política científica e tecnológica constitui-se nos Decretos 

291A, e 292A, criando respectivamente em 1905 o “Ensino Profissional Agrícola” e o 

Instituto Agrícola da Bahia 4. Cabe salientar que estes planos foram engendrados durante a 

gestão de Miguel Calmon, fundador da SBA e um dos principais diretores da SNA, 

encontrava-se à frente da Secretaria de Agricultura. É importante salientar também que, caso 

raro, independentemente de ter sido nomeado por Severino Vieira em 1902, seguiu como seu 

titular após o período severinista, sendo Secretário também de José Marcelino, saindo apenas 

para tornar-se ministro de Viação e Obras Públicas em 1906, ficando à frente desta pasta 

ministerial até sua transformação em Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio 

(MAIC), em 1909.  

                                                 
3  “Sócios da Sociedade Baiana de Agricultura” em Correio Agrícola. 1928; 11-12: 285-290. 
4  BOLSEAGRIBA 1905; 1-3 (1-3): 1-47. 
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Assim, no momento em que a Secretaria de Agricultura assina contrato com um 

fitopatologista e entomologista suíço, Leo Zehntner, para dirigir o IAB, em 1906, um amplo e 

detalhado plano para a modernização da agricultura no estado, definindo pormenorizadamente 

que atividades seriam realizadas e sua organização, encontrava-se sistematizado há mais de 

um ano.  

Leo Zehntner foi um dos principais articulistas do Boletim da Secretaria de 

Agricultura da Bahia até 1911 5, além de ter seus méritos mencionados ao longo da existência 

do periódico. O IAB também proporcionou contribuição ao BOLSEAGRIBA através de 

textos dos professores do Silvério Guimarães (engenheiro agrônomo) e, principalmente, 

Argollo Ferrão (engenheiro civil) 6. Esta convergência entre Zehntner e os professores da 

Escola, contudo, só se deu por este espaço comum de publicação. No mais, as divergências 

internas ao IAB marcaram sua trajetória 7. 

Entrementes, a SEAGRIBA e seu periódico seguiram com o desenvolvimento, ainda 

que repleto de vicissitudes, como espaços para a atividade científica. Ao lado de reprodução 

de extratos de periódicos nacionais e internacionais, e da publicação de dados estatísticos 

sobre exportação, importação e cotação de produtos primários – especialmente açúcar, tabaco 

e cacau, o BOLSEAGRIBA traz ofícios, relatórios e outros textos produzidos pelas 

Delegacias de Terras, órgãos dirigidos majoritariamente por engenheiros agrônomos da EAB 

ou engenheiros civis formados pela Escola Politécnica da Bahia. 

Outro estrangeiro de importância na institucionalização da agronomia na Bahia foi 

Gregório Bondar. Preso pela polícia do czar por fazer propaganda política subversiva em 

1905, foge em 1906 pelo norte da China, diploma-se agrônomo no Instituto Agrícola da 

Universidade de Nancy (França), trabalha no Instituto Agronômico de Campinas (1911-1913) 

                                                 
5  Zehntner publicou no BOLSEAGRIBA: “Notas de viagem” (janeiro a junho e julho a dezembro de 1907, 

Vol.IX-X), “Fumo”, “Gado enviado para o cruzamento com os touros do Instituto” (julho a setembro de 1909, 
Vol.XIV), “Relatório do Dr. Leo Zehntner, ex-diretor da Escola Agrícola sobre uma excursão feita na zona 
cacaueira”, “Relatório do Sr. Dr. Leo Zehntner apresentado ao Secretário do Estado sobre os estudos da 
Maniçoba em Vila Nova e observações outras sobre a questão da borracha na Bahia” (janeiro a junho e julho 
a dezembro de 1911, Vol. XVII-XVIII). 

6  As publicações de Argollo Ferrão no período foram “Monografias agrícolas e Piassaveira” (janeiro a junho e 
julho a dezembro de 1904); “O carbúnculo em Jequié” (janeiro a março de 1905); “Um caso de osteoclastia” 
(abril a junho de 1908). Silvério Guimarães publicou “Estudo Fisiológico das nodosidades dos tomateiros” e 
“Estudo Politécnico” (janeiro a junho e julho a dezembro de 1904); “O Olito Ferruginoso” e “Lavoura seca” 
(janeiro a junho e julho a dezembro de 1907); “Cultura do fumo – Seu preparo” (julho a setembro de 1908); 
“A Cultura do Fumo” (outubro a dezembro de 1908). 

7  Sobre as alianças de conflitos de Zehntner com os professores da Escola Agrícola no IAB Cf. ARAÚJO, 
N.A. A Escola Agrícola de São Bento das Lages e a institucionalização da agronomia no Brasil (1877-1930). 
Salvador: UFBA, Feira de Santana: UEFS, 2006 (dissertação de mestrado), especialmente o capítulo “O 
Instituto Agrícola da Bahia: ensino e pesquisa ou ensino vs pesquisa? (1905-1910)”. 
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e na Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz (1913-1916), volta à Rússia, é 

novamente preso, liberto pelos bolcheviques, depois aprisionado pelos mesmos bolcheviques, 

escapa da prisão em 1920, fixando-se na Bahia em 1921 (SILVA FILHO, 1981: 18-19). 

Bondar, como entomologista e fitopatologista da SEAGRIBA de 1921 a 1932, 

simultaneamente foi membro ativo da SBA, publicou regularmente seja no BOLSEAGRIBA, 

seja na revista da SBA, o Correio Agrícola. Entre suas contribuições, a par das investigações 

no campo das doenças dos vegetais culturais e das pragas, foi a produção de farta iconografia, 

tanto em desenhos como em fotografias feitos pelo próprio Bondar, abrindo e consolidando o 

uso intensivo de imagens nas publicações agronômicas do período. 

Mas, tal e qual Zehntner, ao desembarcar na Bahia não encontrou um vazio 

institucional. Além da primeira escola superior de agricultura do país, diplomando 

engenheiros agrônomos há quase meio século, e de uma das primeiras secretarias estaduais de 

agricultura do país, criada em 1896 e seu respectivo boletim, engajou-se numa associação que 

representava uma terceira geração de associações agrícolas representada pela SBA.  

Antecedida pela Sociedade de Agricultura, Comércio e Indústria da Província da 

Bahia (1832-1836) e do Imperial Instituto Baiano de Agricultura (IIBA, 1859-1902), a SBA 

foi espaço de articulação de membros das famílias Calmon, Argollo Ferrão, Teive e Argolo, 

Costa Pinto, Araújo Pinho, Tosta, Pires de Carvalho e Albuquerque, Aragão Bulcão, Muniz 

Barreto, Souza Bahiana, entre outras engajadas no circuito agromercantil do Recôncavo 

Baiano. No momento em que a SBA lança sua revista Correio Agrícola, pouco depois da 

chegada de Bondar, é incontestavelmente no cacau que se achava a salvação da lavoura, ou 

pelo menos dos cofres estaduais. 

Eram autores de textos do Correio, especialmente, os engenheiros agrônomos 

formados pela Escola Agrícola da Bahia (EAB). Estes articulistas produziram em seus textos 

um consenso sobre o papel relevante do ensino agrícola, e, por conseguinte, de sua função de 

profissionais respaldados cientificamente para direcionar a difusão desta ciência agrícola, 

engajando-se em um resgate não apenas material, mas “moral” da lavoura e da nação, 

conquanto sob esta lavoura fosse o fundamento da prosperidade e bem estar do Brasil8, numa 

manobra simultaneamente simbólica e política. 

As estratégias da SBA expostas no Correio Agrícola indicam uma convergência com 

as linhas de ação da SNA. Em suas Assembléias Gerais, por exemplo, a SBA ergueu 

bandeiras como a diversificação produtiva, o associativismo, a difusão do ensino técnico e da 

                                                 
8  Sobre a institucionalização da agronomia e do ensino agronômico no Brasil: ARAÚJO, 2006; OLIVER, 

2005; MENDONÇA, 1998; TEMPERINI, 2003; CAPDEVILLE, 1991; TOURINHO, 1982. 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

mecanização, modernizando a “agro-pecuária” e a relevância e eficácia da pequena 

propriedade, a fim de fixar os trabalhadores no campo. O debate em torno das noções de 

“atraso” e a “rotina” na lavoura baiana, e mais precisamente a luta “entre a dita rotina e a 

ciência” constituíram um dos principais temas. 

Destarte, o que este estudo ora vem sugerir para o estudo da Primeira República na 

Bahia é que para além da oposição entre o esvaziamento da esfera pública em detrimento do 

âmbito privado, ou vice-versa, é possível identificar no ruralismo brasileiro e baiano a 

constituição de um movimento que se organiza e busca implementar seus interesses e 

propostas junto ao aparelho de Estado no sentido estrito, e junto à sociedade civil em 

formação. 

No que diz respeito particularmente à Bahia, a EAB, a SEAGRIBA e a SBA formaram 

a nosso ver um campo científico (BOURDIEU, 2004), na medida em que foram agências 

responsáveis pela produção, reprodução e circulação da agronomia no período indicado, 

revelando um campo político mais conflituoso, rico, e consistente do que usualmente se 

registra historiograficamente. Por meio da agronomia delineamos uma continuidade 

considerável de uma fração de classe dominante consorciar ciência e produção econômica, 

engendrando um capital político a partir do controle de agências do campo científico, 

fazendo-se grupo não só dominante, mas dirigente do Estado (GRAMSCI, 2000), ao tempo 

em que o campo científico penetrava e dava nova configuração à política baiana, 

evidenciando a atividade científica não apenas como produto, mas produtora de estruturas e 

processos sociais mais gerais. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

ARAÚJO, N. A. A Escola Agrícola de São Bento das Lages e a institucionalização da agronomia no 
Brasil (1877-1930). Salvador: UFBA, Feira de Santana: UEFS, 2006 (dissertação de mestrado). 

BOURDIEU, Pierre. Os usos sociais da ciência: por uma sociologia clínica do campo científico/ 
tradução Denice Bárbara Catani. – São Paulo: Editora da UNESP, 2004. 

CAPDEVILLE, Guy. O ensino superior agrícola no Brasil – Viçosa, UFV, Impr. Univ. 1991. 

GRAMSCI, Antonio. Cadernos do cárcere volume 3. Maquiavel – Notas sobre o Estado e a 
política./edição e tradução, Carlos Nelson Coutinho; co-edição, Luiz Sérgio Henriques e Marco 
Aurélio Nogueira. – Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2000.  

MENDONÇA, Sonia Regina de. O ruralismo brasileiro (1888-1931). São Paulo: Hucitec, 1997. 

OLIVER, Graciela de Souza. O papel das escolas superiores de agricultura na institucionalização das 
ciências agrícolas no Brasil, 1930-1950: práticas acadêmicas, currículos e formação profissional. 
Campinas, SP: [s.n.], 2005. 

PANG, Eul-Soo. Coronelismo e Oligarquias (1889-1934): A Bahia na Primeira República Brasileira. 
Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1979. 

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

9 

SAMPAIO, Consuelo Novais. Os partidos políticos da Bahia na Primeira República: uma política de 
acomodação. Salvador, Editora da Universidade Federal da Bahia, 1998. 

SILVA FILHO. José Tavares da, NOMURA, Hitochi. Gregório Gregorievitch Bondar (1881-1959). 
Salvador: Instituto do Cacau da Bahia, 1981. 

TEMPERINI, Rosana Soares de Lima O Sertão vai virar Campo: análise de um periódico agrícola 
(1930-1937) / Rosana Soares de Lima Temperini. - Rio de Janeiro: 2003. 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Educar cristãos e honestos cidadãos - uma análise sobre a implantação dos Salesianos no 
Estado de São Paulo e de Santa Catarina 
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Abstract: The following article is the result of two researches about the religion 
congregation, Salesianos. Asking about the meaning of “salesianidade”, this paper started in 
the catholic politics during the XIX and searched through the processes of implantation in São 
Paulo and Santa Catarina, looking for the similarities and differences between the two 
localities.  With this meaning, it´s been created three categories (territorial passage, sociability 
bows and historical formation) for think about the intentions of Salesianos, when they 
constructed the educative workmanships in each space. This comparative study is 
theoretically possible by the Culture Histories point of view. As we are breaking the linearity, 
we believe that the historic contexts, although different, allow us to make a historic speech 
about the actions and decisions of Salesianos in these different spaces.  
 
Keywords: Ultramontanismo, Religious Education, Implantation. 
 

A fim de entender os sentidos do termo salesianidade, este texto procura desenhar as 

intenções salesianas na criação de obras pastorais-educativas nos estados de São Paulo e Santa 

Catarina. Analisando, inicialmente, os marcos da “construção institucional”1 da Igreja no 

Brasil, pretendemos olhar as relações sociais estabelecidas entre a Igreja ultramontana, 

salesianos e a sociedade brasileira. Para compreensão deste movimento analisamos as 

relações sociais estabelecidas e sua influência no contexto de implantação das casas 

salesianas. Ou seja, quais os grupos sociais envolvidos, o percurso territorial das obras 

salesianas em cada Estado e quais eram.  

O século XIX no que tange a vida religiosa no Brasil foi de profundas mudanças. 

Simultâneo a uma decadência das ordens franciscanas, beneditinas, carmelitas e mercedárias, 

ocorria à implantação e ascensão de novas congregações no Brasil, como os lazaristas (1820), 

os capuchinos italianos (até 1840), os dominicanos (1881) e os salesianos (1883). O processo 

que se estende ao longo do século XIX e nas primeiras décadas do século XX, tem no novo 

sistema político republicano transformações no papel dos bispos, clero e dos cristãos de forma 

geral devido às mudanças no panorama brasileiro e internacional no qual a instituição 

eclesiástica estava inserida. Com o fim do governo monárquico, o padroado régio e a 

                                                 
* Mestranda. USP 
* Mestre. USP 
1  Termo usado por Sergio Miceli para designar o processo de consolidação da Igreja ultramontana no Brasil na 

Primeira República.  
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subordinação da Igreja ao Estado chegam ao fim. Porém essa mesma Igreja será excluída da 

vida pública com a laicização do Estado e a secularização da educação oficial.  

A reação eclesiástica a esse novo posicionamento é só compreendido no contexto 

internacional. Em 1864, com a publicação da Quanta Cura e do Syllabus Errorum, a postura 

doutrinária da Igreja fica clara ao apontar como erros modernos o racionalismo, o socialismo, 

a maçonaria e a separação da Igreja com o Estado. Dessa forma, os papas Pio IX (1846-1876) 

e Leão XIII (1878-1903) direcionam suas ações ao trabalho missionário, à nacionalização do 

clero em áreas tradicionalmente interessantes ao continente europeu (ex-colônias latino 

americanas ou pretensões imperialistas na África e na Ásia). Além da imposição de 

reformulação dos conteúdos do apostolado católico, frente à concorrência dos protestantes nos 

serviços educacionais e assistenciais.  

No Brasil, esse posicionamento acarretou uma “postura marcadamente patrimonialista 

quer em nível de treinamento dos futuros dignitários, do estilo e orientações do mando 

episcopal; quer da partilha do território brasileiro entre as congregações mais dependentes e 

leais ao vaticano” (Miceli, 1988, p. 13). Nesse ultimo caso, os Salesianos se inserem. Não 

apenas pelo período em que foram reconhecido pelo Vaticano (em 1864 os Salesianos foram 

reconhecidos pela Sé), mas também pela aproximação e submissão ao Papa que marcaram os 

atos e decisões de Dom Bosco, entre eles destacamos a vinda para o Brasil.  

A necessidade de manter-se enquanto uma instituição e aumentar o número de fiéis 

implicaram na elaboração de novas estratégias por parte da Igreja Católica para a propagação 

de sua fé em um cenário invadido constantemente por ideais liberais e contrárias aos preceitos 

católicos.  Neste sentido a educação formal se tornou palco de atuação de inúmeras 

congregações que emergiram com o propósito de formar “bons cristãos e honestos cidadãos”. 

A Sociedade São Francisco de Sales foi uma dessas congregações e estava em sintonia com as 

orientações da linha romanizada do clero e do episcopado, principalmente quando olhamos 

atentamente a projeção dos padres salesianos em território brasileiro (colégios-internatos, 

escolas profissionais). 

Na Itália os internatos ganham expressão entre as casas salesianas a partir de 1860, 

quando Dom Bosco decide oferecer aos meninos o ensino secundário, evitando assim que 

precisassem se deslocar para regiões distantes e tivessem contato com pessoas que 

professassem outra fé. Quando os salesianos chegam ao Brasil o colégio-internato era a ação 

educativa salesiana com maior prestígio. A forma colegial-internato era apresentada nos 

escritos salesianos como o local da realização plena do Sistema Preventivo de Dom Bosco 
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(pedagogia salesiana). Enquanto o Regulamento para as Casas Salesianas era entendido 

como a codificação da experiência colegial. 

A chegada da Congregação São Francisco de Sales no Brasil pode ser entendida a 

partir da emergência dos movimentos de restauração da Igreja Católica no Brasil. Mas 

também como estratégia adotada pós-Concilio Vaticano I. A política ultramontana na 

América visava difundir a fé católica a partir da intervenção de novas ordens. Em 

contrapartida, havia também o interesse do episcopado brasileiro em aumentar suas forças 

investindo em propostas educacionais que fizessem frente às iniciativas laicas e protestantes. 

 No entanto, quando nos centramos no percurso dos padres salesianos no Brasil e este 

tem um tom bastante peculiar - difundir as obras de Dom Bosco e o espírito salesiano – é 

preciso levar em consideração as diferentes formações históricas em que isso aconteceu. 

Embora as proposições tridentinas permaneçam fortes entre os padres salesianos até a década 

1970, quando abrem “suas portas” para as inovações do Concílio do Vaticano II, é possível 

delinear diferentes estratégias e efeitos nos processos de implantação das obras pastorais-

educativas salesianas.  

 

Salesianos em São Paulo 

Nas ultimas décadas do século XIX, o país oferecia um atraente mercado frente ao 

lucrativo empreendimento cafeeiro e a conseqüente, urbanização. Diante dessa prosperidade e 

crescimento, a educação também passou a ser um campo atraente. José Oscar Beozzo assinala 

o enlace de favores, interesses e ajuda recíproca entre a nova burguesia cafeeira e as 

congregações religiosas. (Beozzo, 1983). Dentro da nova economia capitalista industrial e o 

liberalismo estatal, velhos, doentes, crianças abandonadas ficaram à margem do processo de 

urbanização e industrialização que ocorria na sociedade brasileira. Simultaneamente, os 

operários e colonos eram explorados por fazendeiros e industriais. A fim de evitar a formação 

de uma massa rebelde e reivindicante, essa nova burguesia cedia seus excedentes em doações 

para a ereção e manutenção de obras sociais de congregações religiosas.  Em troca da ajuda 

recebida, os religiosos provinham educação aos filhos dessa burguesia. A relação de favores 

estabelecida consolidava uma aliança político-doutrinária de “pretensões católicas e cientes da 

colaboração ideológica eficaz que a Igreja estava em condições de prestar a consolidação da 

nova ordem social e política” (Miceli, 1988)  

Dessa maneira se estabelecia uma nova função social aos religiosos no Brasil. 

Obedientes à Roma, de maioria estrangeiros, aliados à elite cafeeira, erigiam colégios e obras 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

sociais destinados tanto à atividades assistencialistas em hospitais, colégios, como ao ensino 

profissionalizante e ao um ensino dos filhos da burguesia.  

Os Salesianos, nesse caso, se ocupavam em diferentes ações educativas. Seja através 

do oratório, espaço recreativo para as crianças onde se juntava lazer, catequese e alimentação. 

Seja pelo ensino profissionalizante ou nos colégios através de internatos e externatos.  

Em negociação desde 1876, padres salesianos são enviados ao Brasil para conhecerem 

a costa e chegam a ter audiência particular com o imperador Pedro II. Entretanto é apenas em 

1882 que uma casa em Niterói foi comprada para abrigar o primeiro oratório salesiano no 

Brasil, inaugurando sua primeira obra em 1883. No ano de 1885, a Congregação instala 

representantes em São Paulo.  

As relações sociais que iam estabelecendo lhes garantiriam doação de terreno em 

diversas cidades do interior paulista, possibilitando lhes se fixar tanto em cidades do Vale do 

Paraíba quanto no Oeste Paulista. Convidar uma congregação religiosa italiana que oferecia 

uma proposta educacional, cabia, não apenas às intenções eclesiais ultramontanas, mas no 

caso de São Paulo, atraia a burguesia cafeeira interessada em oferecer aos seus filhos uma 

educação moderna e que não deixasse de conter os preceitos religiosos.  

O cenário paulista no final do século XIX oferecia uma gama de alternativas escolares: 

públicas laicas, norte-americanas protestantes e confessionais católicas. É certo que cada uma 

dessas alternativas se dirigia para um público específico. No próprio caso da vinda dos 

salesianos para São Paulo, a campanha foi iniciada pelos Vicentinos2, recebendo apoio 

institucional da diocese, na figura do bispo D. Lino Deodato Rodrigues de Carvalho.  

É de um cronista da própria congregação, P. Marcigaglia, o comentário que “A 

fundação do Liceu está unida a história dos Vicentinos em São Paulo” (Marcigaglia, 1955, p 

37). Da arrecadação de fundos para a construção da, inicialmente, capela dedicada ao Sagrado 

Coração de Jesus ao suporte para construção de um Liceu de Artes e Ofícios em anexo, o 

apoio de parte da população através desse grupo católico foi fundamental para assegurar uma 

“clientela” aos Salesianos em São Paulo. Com a ajuda dos Vicentinos, os Salesianos se 

instalaram naquela região e desenvolveram o projeto inicial ao ponto da capela se transformar 

em santuário dedicado ao Sagrado Coração de Jesus.  

                                                 
2  Sociedade de São Vicente de Paula, criada em 1833 por Frédéric Ozanam e mais seis companheiros. Ozanam 

foi professor de Literatura Estrangeira na Sorbonne em 1841. Em 1848 participou da fundação do jornal 
democrata cristão L´Ere Nouvelle, o qual preconizava a reconciliação das classes sociais, denunciando ao 
memso tempo o pauperismo. In Larousse Cultural. Nova Cultura, v. 18, p. 4373. 
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Sobre o bairro escolhido, sabe-se pela publicação do Itaú Cultural3, Cadernos Cidade 

de São Paulo que: 

O bairro dos Campos Elíseos, primeiro loteamento planejado da cidade de São 
Paulo, surgiu quando estavam sendo implantadas na vizinhança as ferrovias da 
Estrada de Ferro Sorocabana e da The São Paulo Railway Co. . Antiga região de 
chácaras, comprada e loteada, em 1878, por Frederico Glette e Victor Nothmann, 
tornou-se bairro de perfil residencial de elite até aproximadamente os anos 30, 
recebendo principalmente fazendeiros de café (Kato 1996).  

 
Em 1885 o terreno ocupado pela capela e seus arredores é oficialmente vendido para 

os Salesianos por Victor Nothmann sob intervenção do Conde José Vicente de Araújo.  Das 

alianças e amizades estabelecidas pelos salesianos se destacam alguns nomes da elite 

paulistana como Dª Veridiana Prado, Condessa Pereira Pinto, Dr. Francisco Renaundin, Dr. 

Saladino de Aguiar e o já citado Conde José Vicente de Araújo. Dessas relações se obteve não 

apenas doações – como o altar mor importado da Itália por Dª Veridiana, mas apoio político 

estratégico em da educação religiosa na Assembléia Legislativa na voz do Conde José Vicente 

de Araújo. 

Assim, apesar do largo ter se tornado logradouro oficial apenas em 24 de agosto de 

1916 através do Ato nº 9724, a região já é um referencial de uma elite cafeeira, tradicional, 

católica e envolvida no processo de urbanização da cidade. Sobre a ocupação espacial da 

cidade de São Paulo, os estudos de Margareth Rago Do cabaré ao lar – a utopia da cidade 

disciplinar e a tese de mestrado de Márcia Pires Araújo (2008) A escola da frente negra 

brasileira na cidade de São Paulo (1931-1937) abordam a segregação espacial através da 

constituição de loteamentos burgueses e de bairros periféricos através das ações 

discriminatórias dos investimentos públicos, de regulação urbanística e de códigos sanitários.  

 Constatadas as características sociais da região e fundamentando-se em uma análise do 

sistema educacional como uma instituição através do artigo A instituição escolar e a 

escolarização: uma visão de conjunto dos autores franceses Jean Michel Chapoulie e Jean 

Pierre Briand, é possível perceber a submissão da instituição à exigências de uma localidade, 

podendo-se compreender que as regras produzidas dentro das ações educativas salesianas 

foram criadas a partir das representações dos grupos específicos. Estabelecem-se, a partir 

disso, o que os autores chamam de relações da instituição escolar com a sua clientela.  

 Sobre essa clientela, as pretensões de público variam conforme as atividades 

educacionais. Das atividades realizadas pelos salesianos em São Paulo, a primeira foi o 

                                                 
3  Publicado pelo Itaú Cultural, os Cadernos são construídos a partir do banco de imagens do Instituto e cada 

publicação se ocupa de um bairro específico da cidade de São Paulo. Os Cadernos foram publicados ao longo 
da década de 90.  

4  Informação adquirida no Banco de dados do arquivo Washington Luis, São Paulo.  
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Oratório Festivo. Essa atividade é caracterizadora da congregação por promover um 

relacionamento próximo dos padres com as crianças em brincadeiras e jogos no espaço 

católico, o caráter jovial e participativo desses clérigos fica evidenciado no termo “carisma 

salesiano”.  Há também a educação formal desenvolvida pelos salesianos em internatos e 

externatos. Sobre essa função, Marcigaglia data 29 de junho de 1886 como o início do 

internato com a entrada de dois alunos provenientes de Itatiba e de São Paulo, iniciando a 

primeira turma que naquele mesmo ano completaria 24 internos. Ainda no ano de 1886, 

acontece a instalação de Escolas Profissionais Salesianas em São Paulo, tanto no bairro 

operário do Bom Retiro quanto no Liceu Coração de Jesus. Oferecendo cursos de 

encadernação, alfaiataria, sapataria e carpintaria, a escola profissional se instalou 

provisoriamente na primeira galeria, próxima ao pórtico (Marcigaglia, 1955, p. 40).  

 A opção por um ensino profissionalizante pode ser compreendida a partir de outras 

propostas educativas de escolas particulares que estavam sendo desenvolvidas em São Paulo. 

Em 1873, a Sociedade Propagadora de Instrução Popular funda uma instituição educativa (o 

futuro Liceu de Artes e Ofícios) com as pretensões de atender as demandas de um mercado de 

trabalho em constituição, qualificando cidadãos para diferentes profissões e sujeitando o povo 

à uma moral social através da instrução primária e em alguns casos, secundária, dadas nos 

cursos noturnos. Carmen Sylvia Vidigal Moraes em seu artigo, A maçonaria republicana e a 

Educação: um projeto para a conformação da cidadania estuda casos de escolas maçônicas e 

republicanas no estado de São Paulo e maneiras que inseriram, através da instrução, uma 

moral ligada aos preceitos do liberalismo.  

 Dessa forma, o ensino profissionalizante destinado freqüentemente à classe operária 

serviu como meio de sujeição a certa ideologia, seja ela liberal republicana através do Liceu 

de Artes e Ofícios, nomenclatura a partir de 1895; ou seja pela ideologia católica através das 

Escolas Profissionais Salesianas.  

 

Os Salesianos em Santa Catarina 

 A emergência das ações pastorais-educativas salesianas em território catarinense foi 

um processo muito diferente daquele que ocorreu em São Paulo e em outras regiões do Brasil. 

Esta diferença não se restringe apenas ao período em que isso aconteceu – década de 1910 – 

mas principalmente naquilo que concerne às obras criadas e as localidades escolhidas para tal 

empreendimento.  
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 A reforma estrutural pela qual passou a Igreja Católica no Brasil parece apresentar 

seus efeitos em Santa Catarina nos primeiros anos do século XX. Em Florianópolis, capital do 

estado, o campo religioso era marcadamente luso-brasileiro até meados da década de 1910.  

 Com a criação da Diocese de Curitiba, em 1892, cuja jurisprudência abrangia o 

territórios dos estados de Santa Catarina e Paraná, iniciou-se o projeto de romanização do 

clero catarinense. Para tanto, cleros seculares, congregações e ordens religiosas foram atraídas 

para o estado, destacando: Padres do Sagrado Coração de Jesus (1903), Companhia de Jesus 

(1905), Ordem de São Francisco (1908). Este movimento de romanização e europeização do 

clero e das práticas católicas em solo catarinense estabeleceu uma gradativa e segura 

aproximação entre o clero e a elite política estadual.  

 Esta aproximação trazia consigo as preocupações de uma elite política desejosa por 

remodelar as condutas (Belle Èpoque) a partir da criação de instituições de caráter educativo e 

disciplinar. Para tanto, estabeleceu profícuas relações com ordens e congregações católicas as 

tornando responsáveis por hospitais, orfanatos, etc. Com relação à escolarização formal no 

início do século XX foi assinado um acordo entre a elite política e a Companhia de Jesus, 

onde o primeiro sancionava a criação de um ginásio de ensino secundário administrado pelos 

padres jesuítas e subsidiado pelo governo estadual. O primeiro ginásio secundário de Santa 

Catarina (Dallabrida, 2001). 

 No entanto, foi através das áreas de imigração européia que o catolicismo romanizado 

chegou a Santa Catarina, trazido pelos imigrantes ou pelos poucos sacerdotes que prestavam 

assistência religiosa as colônias. Isso pode ser constatado nas colônias de imigrantes alemães, 

italianos e poloneses a partir da segunda metade do século XIX. Porém, as práticas católicas 

romanizadas eram exíguas e pouco organizadas e só ganhariam projeção com a organização 

do clero catarinense.  

 A organização da Igreja Católica de Santa Catarina foi levada a diante pelo clero 

secular e com a ajuda de ordens e congregações alemãs. A partir da metade da década de 1910 

a vinda de congregações religiosas de outras origens se torna mais comum e neste cenário que 

os salesianos de Dom Bosco chegam a terras catarinenses.  

 O ano de 1916 marca o início das obras salesianas em Santa Catarina. Os padres se 

estabeleceram nas regiões onde havia colônias de imigrantes italianos dando início aquilo que 

Azzi denomina de catolicismo de imigração (1995). Quando aqui chegaram os salesianos já 

estavam em completa sintonia com os preceitos do Concílio Vaticano I e com os ideais da 

Restauração.  
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 O trabalho que desenvolveram junto às colônias italianas se caracterizava pela 

assistência religiosa baseada no modelo eclesial tridentino (doutrina cristã e recepção dos 

sacramentos) e na administração de paróquias nas localidades de Ascurra (1916), Rio dos 

Cedros (1918), Massaranduba (1923) e Rio do Sul ( Igreja Matriz, 1926) – região do Alto 

Vale.   

 Assumir as paróquias não era objetivo dos salesianos. Orlando Chaves, inspetor5 

salesiano na década de 1930, restringia ao máximo as atividades paróquias a fim de dar 

prioridade às atividades educativas. Entretanto, até a década de 1940 os padres salesianos 

assumiram diversos curatos ou paróquias, ao invés de instalarem internatos, escolas 

profissionais ou aspirantados. O que era o comum nas demais regiões do país, como São 

Paulo por exemplo.  

 Embora o trabalho pastoral não fosse o objetivo central dos padres salesianos, as 

paróquias que assumiram se tornaram fortes pontos de apoio para a expansão da obra de Dom 

Bosco em Santa Catarina e para o recrutamento de vocações entre os imigrantes italianos. O 

que convergia para as propostas da Santa Sé naquilo que tocava a disseminação da fé católica 

romanizada.  

 Muitas destas paróquias foram assumidas como forma de colaborar com os bispos no 

governo pastoral de sua diocese. E foi justamente este trabalho de “pastoreio” que permitiu 

aos padres salesianos criarem um “feudo” na região do Alto Vale catarinense, predominando 

sobre as demais congregações católicas e até mesmos sobre as iniciativas protestantes.  

 Em Algumas dessas paróquias se faziam encontros dominicais para os jovens 

(Oratórios Festivos). Porém, foi apenas a partir da década de 1940 que os padres salesianos 

iniciaram suas obras de caráter educativo em Santa Catarina – internatos, externatos, 

seminários, aspirantados e oratórios.  

 Durante 30 anos os padres da Sociedade São Francisco de Sales estiveram à frente de 

paróquias e curatos catarinenses e não se dedicavam as atividades educativas, que era o 

objetivo da congregação. O que parece explicar esta situação foram a própria organização da 

Igreja Católica em Santa Catarina e a necessidade de assistir os imigrantes, como dissemos 

anteriormente.  

 Contudo, é possível pontuar outras peculiaridades. O processo de industrialização e 

urbanização, que demandaria uma especialização da mão-de-obra (escolas profissionais) se 

                                                 
5  O inspetor é o padre salesiano responsável por administrar as obras salesianas de cada região do país, que 

possuem suas respectivas inspetorias. Até 1958 as casas salesianas de Santa Catarina estavam sob a 
jurisprudência da Inspetoria Maria Auxiliadora de São Paulo. Em 1958 foi criada a Inspetoria Pio X em Porto 
Alegre que passou a controlar os estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.  
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iniciou a partir da década de 1930 e apenas em algumas regiões de Santa Catarina. Até 1940 

os padres jesuítas, lassalistas, maristas e franciscanos predominavam no cenário educacional 

privado, predominação selada por acordos entre o governo e essas congregações. Ou seja, nos 

parece que o mais viável para os padres salesianos era permanecer no interior do Estado 

(colônias de imigrantes italianos, Alto Vale) e ali conseguir angariar forças para investir nas 

ações pastorais e educativas.  

 Assim, a primeira obra salesiana de caráter educativo foi aberta em 1946, na cidade de 

Ascurra – Aspirantado São Paulo. Percebe-se que o investimento era voltado para a formação 

de futuros padres. Em 1953 os salesianos passam a oferecer o primeiro ciclo do ensino 

secundário para alunos externos. Na mesma perspectiva de atender as expectativas dos 

imigrantes italianos foi criado o Pré-Aspirantado de Massaranduba, em 1954 e o Pré-

Aspirantado de Rio dos Cedros (1960). As práticas pedagógicas destas instituições eram 

calcadas no catolicismo romanizado de teor bastante conservador. Os aspirantes a vida 

religiosa não podiam ter contato com o mundo externo e principalmente com as mulheres.  

 Na cidade de Rio do Sul, onde os padres salesianos assumiram a matriz (1926), foi 

aberto o internato Ginásio Dom Bosco em 1950. Em 1953 passaram a oferecer a Escola 

Comercial (única escola salesiana desse caráter em Santa Catarina) e em 1959 o externato no 

horário noturno. O que parece justificar este investimento era o avanço das idéias protestantes 

nessa sociedade.  

 A cidade de Rio do Sul foi colonizada tanto por imigrantes italianos católicos como 

por alemães que professavam o protestantismo. A partir da década de 1940 a comunidade 

protestante passou a oferecer cursos ginasiais e comerciais, preocupando a elite política, 

social e eclesiástica da cidade. Sendo os padres salesianos os católicos com maior 

expressividade foi a eles repassado a tarefa de combater os males, no caso o avanço das idéias 

protestantes. A escola se transformou na principal “arma” desta luta.  

 Em meados da década de 1950 os salesianos se deslocam do interior de Santa Catarina 

rumo ao litoral. Em Itajaí, no ano de 1956, abriram o primeiro externato salesiano no 

perímetro urbano. Diferentemente das outras situações em que assumiram uma paróquia e 

investiram na criação de oratórios, em Itajaí tudo começou com a emergência do Ginásio 

Salesiano Itajaí. Apenas em 1968 criam o Parque Dom Bosco e a Paróquia Dom Bosco.   

 O estabelecimento dos salesianos em Itajaí estava relacionado aos anseios de um 

grupo específico, liderado por Genésio Miranda Lins, banqueiro de renome nacional. Este 

grupo formado por políticos e profissionais liberais via na construção de um ginásio 
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confessional a arma perfeita para o combate aos ideais comunistas que pareciam assolar a 

cidade portuária de Itajaí (Azzi, 1995). 

 Com exceção de Rio do Sul, os demais ginásios salesianos eram (e ainda são) 

externatos. Contrário ao que acontecia no restante do país, em Santa Catarina se deu 

preferência a este tipo de estabelecimento. Isaú acredita que a partir da década de 1950 o 

regime de internato passa a ser questionado tanto dentro da congregação salesiana como nos 

debates laicos (1998), o que poderia justificar a recusa pelos internatos. Segundo Azzi a opção 

pelo externato estava relaciona ao público escolar, formado em sua maioria por uma classe 

média que não poderia custear a vida em um colégio interno.  

 A emergência destas casas salesianas nos permite afirmar que o processo de 

implantação e o percurso dos padres salesianos em Santa Catarina estavam relacionados a 

anseios e desejos grupos sociais específicos. Como também, foram respostas a “lutas” 

particulares de cada cidade. Contudo, nos parece que esses padres eram os “escolhidos” para 

tais empreendimentos por representarem a verdade maior, ou seja, a Fé Católica.  

 Igualmente, podemos dizer que aquilo que diferencia o processo de implantação da 

Sociedade São Francisco de Sales em São Paulo e em Santa Catarina é também o que nos 

permite apontar as aproximações. Tais como: fidelidade a Santa Sé; relações estreitas com as 

elites locais; criação de colégios destinados as classes médias e altas.   
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Vivenciando uma Cidade em Transformação: Cotidiano de classes populares no centro 
de Florianópolis (1889-1920) 

 
Vinicius Possebon Anaissi 

 
Resumo: Nas duas primeiras décadas do século XX, Florianópolis vivenciou transformações 
especificas tanto nas relações sociais quanto no espaço urbano. A análise da legislação 
municipal dos primeiros decênios das administrações republicanas aponta para um lento e 
gradual processo de exclusão sócio-espacial do centro da cidade. Este se caracterizou pela 
proibição e taxação de hábitos tradicionais de trabalho e moradia das classes populares e 
simultâneo “relaxamento” destas normativas nas localidades mais afastadas do centro da 
cidade. Buscamos aqui, através da analise de um inquérito criminal do referido período, 
observar traços da interação das classes populares com alguns dos mecanismos de controle e 
exclusão que se engendravam sobre seu cotidiano.  
 
Palavras-chave: Trabalho, Lei, Exclusão 
 
 
Abstrac: In the two first decades of century XX, Florianópolis lived deeply transformations 
specifies in such a way in the social relations how much in the urban space. The analysis of 
the ordinances of the first decades of the republican administrations points with respect to a 
slow and gradual process of downtown partner-space exclusion. This if more characterized for 
the prohibition and valuation of traditional habits of work and housing of the popular 
classrooms and simultaneous “relaxation” of these normative ones in the moved away 
localities downtown. We search here, through analyzes of a criminal inquiry of the related 
period, to observe traces of the interaction of the popular classrooms with some of the 
mechanisms of control and exclusion that if produced on its daily one. 
 
Key-Words: Work, Law, Exclusion 
 

 

Nas duas primeiras décadas do século XX, Florianópolis vivenciou transformações 

especificas tanto nas relações sociais quanto no espaço urbano. Tais mudanças são 

freqüentemente descritas como a modernização da cidade. No entanto, percebe-se que uma 

vasta gama de processos sociais observados no Brasil, na transição do séc. XIX para o XX são 

remetidos ao “fenômeno da modernização que, ao englobar genericamente todos esses 

processos pode tornar-se esvaziada de um conteúdo específico. 

Objetivando traçar uma análise na contramão desta tendência, optamos por um 

exercício de abordagem micro-analítica (LIMA, 2006: 256) do alardeado processo de 

modernização de Florianópolis. Neste intento, procuramos observar um episódio que nos 

permitisse perceber as maneiras com que membros das classes populares se relacionaram com 

transformações especificas nos seu cotidiano, características deste período. 

                                                 
 Bacharel e licenciado em História pela Universidade Federal de Santa Catarina.  
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...chamou o mesmo fiscal de ladrão, gatuno... 

 Na da manhã do dia 7 de janeiro de 1913, a rotina do Mercado Público Municipal 

foi transtornada por um pequeno alvoroço1. Entre os comerciantes das lojinhas, produtores 

que traziam gêneros do interior da ilha, carregadores e os consumidores que ali faziam suas 

compras, transitavam no mercado naquele dia três fiscais da Superintendência Municipal, 

sendo estes: Evaristo Cardozo, Manoel Britto e Francisco Vieira de Souza Sobrinho. Por volta 

das 8h da manhã, estes cruzam o caminho com o carregador José Antônio dos Santos, 

conhecido como “José da Ponte”, exercendo suas funções a serviço da casa de comércio do 

Sr. Eduardo Horn. No encontro entre o carregador e os fiscais, Francisco Vieira de Souza 

Sobrinho cobra de José da Ponte sua “chapa”, referindo-se ao número de matricula deste 

perante a Superintendência Municipal, regulamentação que havia tornado-se obrigatória por 

força da Resolução nº 64, em vigor a menos de dois meses daquela data. Por não possuir tal 

registro, o fiscal anuncia a José da Ponte uma multa de 6 mil réis (6$000), ao que esse reagiu 

com um “gesto ofensivo”, dando início a um bate-boca que chamou a atenção dos transeuntes. 

Nas diferentes versões expostas sobre o ocorrido, réu, ofendido e testemunhas 

indicam consensualmente para o fato de que naquela manhã ouve um desentendimento entre o 

acusado e os ficais devido à cobrança de uma multa referente à infração da Resolução 

Municipal nº64. A partir daí os depoimentos divergem. Antes de analisarmos cada versão 

construída, vejamos do que se tratava a referida Resolução. 

 Nos primeiros artigos de seu texto a Resolução nº 64 apresenta um conjunto de 

mecanismos de registro dos carregadores perante as autoridades, como a obrigatoriedade de 

uma matricula na Superintendência Municipal, a utilização uma chapa que expunha o numero 

desta matricula junto ao peito ou no carrinho utilizado para as cargas e a remissão destes 

dados à Chefatura de policia a cada três meses2.  

O registro obrigatório na municipalidade impunha aos trabalhadores a proximidade 

com o aparato burocrático do Estado, contato este, marcado pela dificuldade ou desinteresse 

de interagir em um campo cujas regras e os signos não eram totalmente claros ou legítimos 

para os populares. Sobretudo, por implicar na adoção de regulamentações externas às suas 

necessidades ou formas tradicionais de organização. Impunha ainda, uma desconfortável 

proximidade com a polícia. O registro periodicamente submetido à Chefatura de Polícia nos 

parece indesejável para os carregadores quando lemos os artigos que se seguem no texto da 

                                                 
1  Fatos narrados foram extraídos do inquérito policial instaurado contra José Antônio dos Santos -1913.  

Arquivo do Tribunal de Justiça [caixa sem datação]  
2  Ibidem. 
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Resolução. Nestes, percebemos que somada à burocratização de suas atividades laborais, 

projeta-se a intenção de coibir traços culturais dos populares associados, pela elite, à 

ociosidade, aos vícios e a degradação moral. Alguns desses traços eram relacionados com 

pequenos delitos puníveis com pena de dias de detenção, como: embriaguez, vadiagem e 

perturbação da ordem. Juliana Sardá aponta que nas primeiras décadas do século XX, 

observou-se um crescente numero de prisões na cidade motivadas por esta ordem de 

infrações. (SARDÁ, 2005) 

De acordo com o Art.7º, nenhum carregador presente no cais poderia negar-se a 

conduzir um volume que lhe fosse oferecido, “salvo acordo no ajuste de preços, si para tal 

serviço não houver tabela oficial” 3. No artigo seguinte institui-se que o carregador: “deverá 

trajar o mais decentemente possível, não lhe sendo permitido o trabalho no cais, trapiches de 

desembarque ou pontos de estação maltrapilhos ou em estado de embriaguez.” [grifo nosso] 4 

A partir do que se busca coibir podemos tecer suposições sobre o cotidiano daquelas 

pessoas. O trabalho organizado por jornadas e tarefas permitia maior liberdade no controle do 

tempo por parte dos carregadores, possibilitando que as horas de labor fossem intercaladas 

livremente com pausas para descanso e lazer que, eventualmente, poderiam resultar em visitas 

ao botequim mais próximo5. As preocupações expressas na Resolução não se restringem ao 

registro e regulamentação de praticas de trabalho, apontam para um sentido da educação e 

para a formação do “bom cidadão”, coibindo praticas de trabalho identificadas com posturas 

indesejadas como “indisciplina” e “vadiagem”. Buscava-se instituir hábitos mais 

“civilizados”, mais próximas da noção de “ordem” e “moral” burguesa que se erigia no 

período. O 11º artigo determina que: 

 
Ser-lhe-á proibido nos cais, trapiches de desembarque, mercados e pontos de 
estação: 
I- Fazer bulhas ou vozerias, ou dar altos gritos sem necessidade reconhecida.  
II- Empurrar uns aos outros afim de mais facilmente chegar à fala do passageiro ou 
do dono do volume. 
III- Proferir palavras obscena, seja nos pontos de estação, seja em ato de condução.6 

 

                                                 
3  A Resolução Municipal nº 64 – Arquivo Municipal, Livro 4340: Leis e Decretos do município de 

Florianópolis de 1901 -1917. 
4  Ibidem. 
5 Ver:THOMPSON, E. P. Tempo, Disciplina de Trabalho e Capitalismo Industrial. In:Costumes em 

Comum:Estudos sobre a cultura popular tradicional. São Paulo: Companhia das Letras, 1998. 493p. Cf. 
CHALHOB. Trabalho, Lar e Botequim: O cotidiano dos trabalhadores no Rio de Janeiro da Belle Époque. 
São Paulo: Brasiliense, 1986. 

 
6  Ibidem. 
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Tais medidas seriam ainda, impostas pela força de pesadas multas que variavam de 

6$000 a 10$000, o dobro deste valor em caso de reincidência ou, em caso de uma terceira 

infração, pela cassação do direito de exercer a profissão.7. Estes valores não eram nem um 

pouco baixos, principalmente, para os membros das camadas mais pobres da população. O 

valor da multa representaria um custo elevado mesmo para setores populares que tinham 

salários fixos e possivelmente acima dos ganhos obtidos pela atividade de carregador. Por 

exemplo, sabemos que em 1896 o salário mensal de um miliciano, soldados mais abaixo na 

hierarquia militar, era de 56$400, em 1918 esta mesma patente recebia 60$000.  

A atividade de carregador era um dos expedientes utilizado como complemento de 

renda de atividades formais, ou ainda, por indivíduos que não conseguiam ou não queriam se 

encaixar no mercado de trabalho assalariado e regular (SCHMITT, 2001). Por mais que a 

distinção entre trabalho formal e informal seja imprecisa para a compreensão da organização 

das formas de trabalho deste período, podemos afirmar que a referida atividade não era 

percebida como parte do “edificante” conceito de trabalho das elites da época. Pelo contrario, 

era tida pela chave oposta, associada à vadiagem, a baderna e ao alcoolismo. A Resolução nº 

64 é uma normativa característica de um momento onde a cidade encontra-se em processo de 

transformações de suas relações sociais, marcada pelo surgimento de mecanismos de controle 

e repressão das classes populares, voltados à coerção de hábitos destoantes a reorganização do 

mercado de trabalho. Neste sentido, o episódio observado no Mercado Público se reveste de 

significado. A análise de tal inquérito pode nos dá indícios a respeito dos meandros dessa 

interação na prática. Sobretudo, sobre as estratégias que se desenvolveram para negar, adaptar 

ou negociar com estas normativas. (LIMA, Op.Cit: 274) 

Voltemos então, aos acontecimentos da manhã do dia 7 de janeiro de 1913, na 

versão dos fatos, relatada pelos fiscais que protagonizaram o episódio. João Damasceno Silva, 

Fiscal Geral, comunicou o caso à delegacia de policia da seguinte forma: 

 
Comunico-vos que o guarda municipal Francisco Vieira de Souza sobrinho, 
segundo comunicações que me fez, foi, hoje, insultado pelo indivíduo conhecido 
por José da Ponte, quando o mesmo fiscal pretendia multá-lo na importância de 
6$000 [seis mil réis] de acordo com o regulamento que baixou bem a resolução nº 
64 de 9 de novembro de 1912 por estar fazendo “carretos” sem matrícula nessa 
superintendência municipal. O referido José da Ponte de maus modos e com gestos 
violentos, chamou o mesmo fiscal de ladrão, gatuno e proferiu outros palavras 
injuriosas e algumas pornográficas, todas dirigidas aquele funcionário e as 
autoridades do município8. [grifo nosso] 

 

                                                 
7 Ibidem. 
8 Processo Crime José Antônio dos Santos -1913. Arquivo do Tribunal de Justiça [caixa sem datação]  
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Neste relato, a ação dos fiscais é descrita de acordo com o que era oficialmente 

esperado desses agentes. José da ponte, por sua vez, é tido como sujeito de “maus modos” que 

desacata a autoridade no exercício do seu dever. A atitude do carregador tida como “maus 

modos” pelo depoente, pode expressar um “modo” próprio com que aquele interpretou a 

situação.  

Em seu estudo sobre a “Lei Negra” na Inglaterra, Thompson faz considerações 

instigantes que nos parecem pertinentes neste momento. O autor procura se contrapor a 

abordagem que toma a lei como um simples mecanismos de dominação de uma classe sobre a 

outra. Para isso, aponta para uma abordagem da lei enquanto campo de disputas entre as 

classes sociais. Uma vez que, de fato, a lei media as relações de classe em proveito dos 

dominantes, no entanto esta mediação se da em termos próprios, ou seja, pelas formas legais. 

A base que legitima a lei enquanto mecanismo regulador da sociedade é fundada na idéia de 

universalidade igualdade de direitos. É certo que em uma sociedade profundamente desigual 

social, econômica e politicamente a influencia no campo legislativo não se distribui de forma 

igualitária e, freqüentemente excluí setores da sociedade. Porém Thompson alerta para o fato 

de que: “Se a lei é manifestamente parcial, injusta, não vai mascarar nada, legitimar nada, 

contribuir em nada para a hegemonia de classe alguma.” ( THOMPSON, 1987: 374) 

Desta forma, se uma lei não é percebida enquanto justa, não é reconhecida enquanto 

mecanismo igualitário, perde sua legitimidade enquanto reguladora e tem sua aplicabilidade 

comprometida. Este parece ter sido o caso do episódio no Mercado Publico de acordo com a 

versão dos fiscais sobre a reação de José da Ponte. O uso específico dos termos “ladrão e 

gatuno” dá indícios sobre a maneira com que José da Ponte percebeu a legitimidade da 

regulamentação que se impunha à sua profissão.  

Para além do valor da multa em si, a reação de reação de José da Ponte pode tomar 

sentido devido às situações que se tornavam passiveis de punição. Como foi tratado acima, tal 

resolução condenava à ilegalidade vários hábitos tradicionais dessa categoria profissional e 

dos populares de forma geral. Sobretudo, a coerção destes hábitos sob parâmetros pouco 

específicos, tais como: “trajar o mais descente o possível” ou “dar altos gritos sem 

necessidade reconhecida” aumentavam a margem de insegurança e conseqüentemente o poder 

atribuído aos fiscais.  

No entanto, se na versão dos fiscais, a interação do carregador frente a um 

mecanismo reconhecido como ilegítimo foi apenas de negá-lo. Na versão apresentada pelo 

próprio José da Ponte a situação é outra. Em seu depoimento afirma que: 
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No dia 7 de janeiro do corrente ano, às 8h da manhã, o mais ou menos, dentro do 
Mercado Público, passando pelos fiscais Evaristo Cardozo, Manoel Britto e 
Francisco Vieira de Souza Sobrinho, este último, pegou gola do palitó do 
respondente e disse “onde está a sua chapa”, ele respondente tomando por 
caçoada, como parente que é do mesmo, deu-lhe o e resposta uma banana e nada 
mais disse, que lhe ofendesse, retirando-se em seguida para armazém do senhor 
Eduardo Horm, onde trabalha [grifo em negrito é nosso] 9 

 
Nesta versão os fiscais municipais já não seguem a postura oficialmente esperada e a 

interação de José da Ponte com a normativa que se impunha sobre sua profissão era mais 

elaborada do que a simples negação. O carregador teria se valido de uma relação de 

parentesco para tentar manter-se fora da ação coerciva que a lei representava. A figura do 

fiscal reforçado de poderes torna-se, portanto, uma via de mão dupla.  

Percebemos aqui, assim como foi observado em outros processos criminais do 

período10, que o recurso das redes de relações pessoais desponta como uma via informal de 

interação com o aparato jurídico-policial e com as normativas que se impunham aos 

populares. No caso de José da Ponte, sua relação de parentesco com um fiscal foi o pivô de 

sua estratégia para interagir com a rígida norma que se impunha sobre sua atividade 

profissional.  

Reforçados em seus poderes por um padrão de legislação característico do período, 

os fiscais certamente representavam uma ameaça à grande maioria da população que era 

lançada a ilegalidade. Contudo, a observação de Janete Guimarães a respeito da condição 

dúbia dos policiais neste período, parece aplicar-se a figura do Fiscal Municipal 

(GUIMARÃES, 2007:17). Advindos das camadas empobrecidas da população, estes agentes 

estavam envoltos do universo cultural dessas pessoas e, por vezes, ligados as redes de 

relações pessoais, sejam elas amorosas, amizade, inimizade ou parentesco. Imbricados nestas 

relações, esses agentes constituíram-se, por vezes, em vias de acesso informal ou fuga do 

aparato repressivo e foram percebidas pelos populares como um recuso estratégico na 

interação com as normas que se impunham no período. 

 

Lei, cotidiano e exclusão na Florianópolis do inicio do século XX 

O caso de José da Ponte nos leva a tecer breves comentários sobre relação 

estabelecida entre os populares e com o conjunto de Leis que se erigiam naquele período. Ao 

observarmos a legislação municipal do período em 1899 e 1920, constatamos que a Resolução 

                                                 
9  Processo Crime José Antônio dos Santos -1913. Arquivo do Tribunal de Justiça [caixa sem datação]  
10 Para analise de outros processos criminais deste período onde Cf. ANAISSI, Vinicius Possebon. Vivenciando 

uma Cidade em Transformação: Cotidiano de classes populares no centro de Florianópolis (1889-1920). 
2009. 78f. monografia.(Graduação em História) -  Centro de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade 
Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 2009. 
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nº 64 figurava entre um padrão de leis caracterizadas por grande distanciamento da realidade 

material que pretendiam regulamentar. Como apontamos anteriormente na análise desta 

resolução, talvez seu maior efeito não tenha sido no “quanto” conseguiu regular dos hábitos 

de trabalho dos carregadores, mas no precedente que se abria em tornar hábitos “indesejáveis” 

passíveis de pesadas punições. ( FISHER, 2007)  

Dentre as leis que tratam de questões urbanísticas, a adoção de padrões de distantes 

das possibilidades financeiras da maioria da população pobre que habitava o centro da cidade, 

teve efeito semelhante. Tomemos contato com o Decreto de nº105, de 22 de novembro de 

1899: 

 

Art. 1º - Fica o Superintendente Municipal autorizado a mandar demolir os cortiços 
e velhas casinhas que ameaçam ruínas e a tornar habitáveis e higiênicas aquelas que 
não estiverem em tais condições.  
§1º Para este fim procedendo às formalidades legais mandará intimar os respectivos 
proprietários a fazerem a demolição ou as alterações e obras precisas dentro do 
prazo Maximo de 30 dias, a contar da data do edital, em qualquer ocasião 
respeitados os direitos de reconstrução. 
§2º Se findo o prazo não as tiverem demolido ou feito aquelas alterações e obras, 
ordenará o superintendente no 1º caso, a demolição por conta deles procedimentos 
antes a arrematação do material respectivo, cujo produto lê restituirá depois de 
deduzidas a quaisquer despesas No segundo caso, serão feitas as mesmas alterações 
e obras todas por conta dos respectivos proprietários, cobrando-lhes posteriormente 
a importância total gasto na forma das leis em vigor 
Art. 2º- fica o superintendente municipal autorizado a isentar dos impostos 
municipais e inclusive os de alinhamento, alvarás, licenças, a todos que construírem 
casas pequenas, de acordo com a planta existente à secretaria da superintendência 
com paredes de tijolos esse "platibanda" nos arrabaldes da capital, a juíza da 
superintendência 
Art. 3º - para o bom êxito da presente lei, o superintendente solicitará do poder 
competente a isenção por 10 anos do imposto de divisas urbanas para as casas que 
se construírem de acordo com artigo anterior 
Art. 4º - as casas as que se referem os artigos 2 e 3 terão na frente um jardim, cujas 
dimensões serão dadas na proporção do espaço do terreno, assim como terá cada 
uma delas uma casinha de madeira ao fundo para a coleção do cubo para materiais 
esterconais11 
 

Este decreto talvez seja o exemplo mais completo encontrado em nossa pesquisa, de 

um padrão de leis verificadas no período. Sintetiza em seu texto elementos que aparecem 

isolados ao longo das leis que se instituíram nos vinte anos primeiros anos do sec. XX em 

Florianópolis. Em seu conjunto tal legislação contribuiu para um paulatino processo de 

exclusão das classes populares dos bairros centras do perímetro urbano. Sua analise aponta 

para quatro movimentos simultâneos que compõem um lento processo de exclusão sócio-

espacial. O primeiro e mais direto, é a condenação e desapropriação das moradias coletivas e 

                                                 
11 Decreto municipal nº 105. Arquivo Municipal, Livro de Leis e Decretos do município de Florianópolis de 

1899 – 1903. 
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“pequenas casinhas” no perímetro urbano, como institui o Art. 1º do referido decreto. O 

segundo consiste da instauração de normas arquitetônicas cujo custo de construção estava 

acima das possibilidades dos populares, relegando à ilegalidade o padrão de moradia adotado 

pela população pobre da cidade. O terceiro remete a um conjunto de taxações que se 

converteram no encarecimento da manutenção desta população no perímetro urbano. O quarto 

consiste na flexibilização das normas urbanísticas em áreas menos valorizadas ou no 

incentivo fiscal para construção de acordo com as normas em arrabaldes mais afastados12.  

Corroboramos as instigantes análises de Raquel Rolnik e Brodwyn Fisher a respeito 

do efeito de segregação sócio-espacial gerado por este tipo de legislação (FISHER, 2007; 

ROLNIK,1997).  Na abordagem destas autoras, a ênfase não esta na eficácia da lei em 

produzir o espaço urbano de acordo com o que esta estritamente expresso em seu texto, mas 

na função de hierarquização dos espaços e das pessoas a partir da suas condições perante a lei. 

A inaplicabilidade da lei de forma absoluta é abordada enquanto parte constituinte de sua 

função de delimitação de espaços na cidade. Segundo Rolnik: 

 

Ai reside, talvez, um dos aspectos mais interessantes da lei: aparentemente 
funciona, como uma espécie de molde da cidade ideal ou desejável. Entretanto [...] 
ela determina apenas a menor parte do espaço construído, uma vez que o produto – 
cidade - não é fruto da aplicação inerte do próprio modelo constituído na lei, mas da 
relação que esta estabelece com as formas concretas de produção imobiliária da 
cidade. Porém ao estabelecer formas permitidas e proibidas, acaba por definir 
territórios dentro e fora da lei, ou seja, configura regiões de plena cidadania e 
regiões de cidadania limitada. Este fato tem implicações políticas obvias [...] 
mesmo quando a lei não opera no sentido de determinar a forma da cidade, como é 
o caso de nossas cidades de maioria clandestinas, é ai onde ela é mais poderosa no 
sentido de relacionar diferenças culturais com sistemas hierárquicos [...] Sua 
ineficiência em regular a produção da cidade é a verdadeira fonte de seu sucesso 
político. (ROLNIK, Op.Cit: 14) 

 
Em Florianópolis, a fronteira da cidade ideal deveria ser traçado pelas linhas do 

perímetro urbano, ou Distrito Central. A legislação analisada utiliza esta delimitação para 

localizar a área que deveria seguir um padrão construção muito distante da realidade 

observada no centro da cidade, região ocupada em grande parte por pequenas casinhas e 

habitações coletivas13. Leis urbanísticas como o Decreto citado, lançavam à ilegalidade boa 

parte dos indivíduos que moravam na região. Como vimos a aplicação dessas leis na prática 

estava sujeita as estratégias que os populares traçaram a partir dos recursos que lhes foram 

disponíveis.  

                                                 
12 Padrão percebido por Rolnik em seu trabalho sobre a legislação de São Paulo. Cf: ROLNIK, Raquel.  A 

cidade e a Lei: legislação, política urbana e territórios na cidade de São Paulo. São Paulo: Studio Nobel 
:Fapesp.1997 

13 Arquivo Municipal de Florianópolis - Livro de Registro de Imóveis de 1895 
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Contudo, mesmo logrando manter-se por mais tempo no local que habitavam, as 

“classes perigosas” que moravam no centro da cidade ficam relegadas à condição de 

subcidadania. Como aponta Fisher, “a situação ilegal de suas casas os colocava numa zona de 

ilegalidade tolerada [...] não podiam reivindicar seus direitos de cidadania numa cidade em 

que sua presença representava só uma trégua.” (FISHER,Op.Cit: 430). A capacidade de gerar 

a desigualdade da legislação vem justamente do “hiato” entre suas determinações e a 

realidade material. Nas palavras de Brodwyn Fisher tais legislações impediam o acesso de boa 

parte da população a um bem público básico “o direito de viver de acordo com as leis, com 

todos os seus benefícios e garantias” (FISHER,Op.Cit: 442) 
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O que é a escrita da história na escola? Uma abordagem discursiva da escrita histórica 
escolar 

 
Helenice Aparecida Bastos Rocha* 

 
 
Resumo 
Pesquisas que se voltam para a escrita da história escolar, ou seja, o conhecimento histórico 
que circula na escola, tendem a privilegiar a escrita presente nos livros didáticos, por conta de 
sua tradição, estabilidade e facilidade de acesso às fontes. Neste texto faço um exercício de 
organização de uma tipologia de gêneros que circulam pela escola, procurando compreendê-
los em sua dimensão discursiva. Para isto, utilizo corpora de textos inéditos, recolhidos em 
uma escola pública e outra privada. Para além da organização tipológica, a busca é de 
compreender como o conhecimento histórico se constitui nesses textos, a partir de alguns 
textos analisados. O referencial teórico utilizado para a organização tipológica é a proposta 
bakthiniana para os gêneros discursivos e os elementos para a análise dos textos em sua 
dimensão especificamente historiográfica são buscados em Chartier, Hébrard e Prost. 
Palavras-chave: escrita, tipologia, conhecimento histórico escolar.   
 
Abstract 
Research concerned with the writing of History in school settings – the historical knowledge 
which circulate in schools – tends to privilege the type of writing found in textbooks, given 
their tradition, steadiness and easily accessible sources. In this paper, I will present an 
exercise of building a typology of the genres which circulate in schools, assessing these 
genres from a discursive perspective. In order to do so, I use a corpora consisting of original 
texts, compiled from a public and a private school. Besides organizing a typology, this study 
seeks to understand how historical knowledge is build up in these texts. The exercise of 
typological organization is based on the Bakhtinian Theory of Speech Genres. As for the 
study’s historiographic dimension, the analytical tools are found in Chartier, Hébrard e Prost.  
Keywords: writing, typology, school historical knowledge. 
 

 
A escrita povoa a escola e a sala de aula. Ela está nos murais, na identificação de 

espaços, no quadro negro que o professor usa em apoio a suas aulas, nos cadernos, livros e 

folhas utilizados durante a aula, nas agendas escolares, no computador cada vez mais presente 

no ambiente escolar, nos grafites que marcam as carteiras escolares e até na documentação da 

secretaria. Assim, podemos afirmar que a escrita, na forma de manuscritos ou impressos, 

povoa a escola e a sala de aula neste início de século XXI.  

Essa ocupação da escola pela escrita ocorre em um processo que se explica 

inicialmente porque a escola é o espaço formal da aprendizagem da escrita e das formas 

escolares de transmissão do conhecimento, onde a leitura, a escrita manuscrita de cópias e os 

exercícios ganham sentido no acesso planejado ao conhecimento escolar para além da 

exposição didática do professor, aprofundando conhecimentos. 

                                                 
* Profª. Doutora -: Universidade do Estado do Rio de Janeiro  
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A escrita de cadernos escolares já tem sido alvo de pesquisas e reflexões no campo 

da história da educação. Autores como Jean Hébrard e Ane Marie Chartier mostram o que 

pode ser antevisto das práticas escolares em diferentes séculos, tratando o caderno como fonte 

documental da escrita ordinária (HÉBRARD, 2001; CHARTIER, 2007) . Hébrard nos inspira 

a buscar a aplicação das técnicas da bibliografia material à história dos usos do impresso e dos 

manuscritos ordinários (HÉBRARD, 2001: 125).  

Neste trajeto, a escrita escolar passou por diferentes suportes, como o papiro e a 

ardósia até chegar a sua forma de hoje, em papel encadernado com diferentes recursos, grande 

ou pequeno, com divisórias ou não, com recursos (saquinhos porta-papel e adesivos) que o 

tornam mais funcional e atrativo.  

Efetivamente, podemos afirmar que os cadernos são uma das “pontas do iceberg” da 

aula, o que permite um bom exercício de interpretação das práticas escolares a partir desse 

material. Ele ocorre em um jogo entre o oral e o escrito da aula, ao servir como base para o 

registro de sínteses de conteúdos e para as respostas aos exercícios presentes no livro; outras 

vezes para colar o texto mimeografado que se desdobrará em perguntas copiadas a seguir; ou 

ainda como agenda de tarefas posteriores.   

O que define a variedade de modos de usar os cadernos escolares na 

contemporaneidade? A partir de condições diversas, entre elas a percepção que o professor 

elabora acerca do aluno como leitor e escritor, o caderno participa de formas diversas de um 

circuito didático de atividades que envolvem a oralidade e a escrita em sala de aula (conjunto 

de atividades planejadas pelo professor para compor a aula).    

Ele também é uma ponta do iceberg da aula ao responder a uma ação do professor 

visando uma função de rememorar os conteúdos apreendidos, bem como a função de 

aprendizagem das regras da escrita escolar e a da divisão existente no trabalho de cada 

disciplina (textos e exercícios, problemas, registros de memória e tarefas). 

Por conta das especificidades das formas da escrita disciplinar, há pesquisas sobre o 

registro em cadernos da aula de língua materna, com destaque para as características dos 

textos e dos exercícios de gramática, bem como de matemática, com a especificidade da 

apresentação de problemas e resolução de contas. No caso da aula de História, que possui 

grande acúmulo de conhecimento estruturado que extrapola a exposição do professor e se 

estrutura de forma diferenciada de outros discursos, reunindo a narrativa e a análise, 

constituem-se formas específicas de registro do conteúdo curricular e das formas de apreendê-

lo (PROST, 2008:211-234). Que também se diferenciam da escrita histórica acadêmica, 
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também narrativa e analítica, porém atendendo a um público e funções diferenciados, como o 

diálogo e o debate entre pares (PROST: 2008: 33-52).   

A escrita histórica, objeto de estudo da historiografia, aparece aqui em sua forma 

didatizada, visando não apenas apresentar o conhecimento histórico em sua forma escolar a 

um público específico, como também pretende que esse público seja capaz de repetir, de 

parafrasear, de raciocinar a partir do que foi explicado, como formas de se apropriar de tal 

conhecimento.  Voltaremos a esta especificidade da escrita histórica escolar ao final deste 

texto.  

A partir das considerações acima, me voltarei neste texto para os usos dos cadernos 

na aula de História, onde habitualmente os alunos copiam a matéria e realizam exercícios 

passados pelos professores, na maior parte das vezes escritos no quadro negro ou ditados. Em 

uma ou outra situação, os cadernos funcionam como formas de mediação entre o oral e o 

escrito e entre os escritos presentes na aula.  

Apresento um exercício exploratório sobre as inter-relações entre os materiais de 

leitura e escrita na sala de aula de História, tendo como foco principal os cadernos escolares. 

Pretendo esboçar uma tipologia dos gêneros discursivos que ocupam os cadernos escolares de 

História, de alunos da 5ª série do Ensino Fundamental, atual 6º ano1. O recorte de textos 

produzidos nesta série escolar tem a ver com a característica de que, nela, os professores de 

diferentes disciplinas estão ensinando aos alunos as formas específicas de usar seu caderno, 

de acordo com as regras disciplinares, escolares e as regras do próprio professor. Nas séries 

iniciais, os alunos tinham apenas um professor, que cultivava uma orientação da forma de uso 

do caderno para o conjunto de conhecimentos e disciplinas. Agora cada professor vai falar e 

exigir uma arrumação específica, que envolve suas preferências pessoais, mas também certas 

características da dinâmica de sua aula e da própria disciplina. Pretendo flagrar esse 

movimento do professor de História.  

Para tal, faço um recorte sobre corpus de textos recolhidos em pesquisa realizada em 

2004 em duas escolas brasileiras, uma pública e outra particular, acerca das condições sociais 

e escolares presentes na compreensão dos alunos na aula de História, em suas relação 

constitutiva com o letramento de alunos de classes sociais diversas (ROCHA, 2006).  A 

pesquisa teve inspiração etnográfica e com isso fizemos (eu e auxiliares de pesquisa) o 
                                                 
1  Na perspectiva enunciativa de Mikhail Bakhtin, o enunciado reflete as condições específicas e as finalidades 

de cada uma das esferas da vida social por meio de três aspectos: o conteúdo temático; o estilo verbal, ligado 
à seleção dos recursos da língua; e, sobretudo a construção composicional, o que remete à existência de 
enunciados com formas (construções composicionais) relativamente estáveis, que constituem os gêneros do 
discurso (2003).  
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registro das atividades da aula em caderno de campo e utilizamos um formulário específico, 

denominado protocolo de aula. Quando possível, pedimos cadernos de alunos emprestados 

para cópia xerográfica. A partir dessas condições, neste texto analiso os apontamentos 

presentes em cadernos de alunos de duas turmas da escola pública e da turma única da 5ª série 

da escola particular visando o estabelecimento de uma tipologia preliminar dos manuscritos 

da aula de História.   

A pesquisa foi realizada em sala de aula, com a cópia pelo pesquisador das 

atividades passadas pelas professoras. Houve acesso e registro diferenciado aos cadernos de 

alunos de ambas as escolas e cópia xerográfica de algumas de suas páginas. Os materiais que 

servem de base a esta análise são os cadernos de uma turma da escola particular de fevereiro a 

início do outubro e os de duas turmas da escola pública, nos meses de fevereiro e março 

daquele ano, todos da 5ª série, sendo uma das turmas da escola pública de alunos iniciantes na 

série e outra de alunos repetentes.  

 

“Quando vocês acabarem, podem sair para o recreio” 

 

Esta fala, ouvida diversas vezes ao longo da pesquisa, oferece algumas pista sobre a 

importância do caderno como objeto e sobre as práticas da aula onde se insere. 

Primeiramente, sua entrada em um circuito didático que tem apresenta uma relação intrínseca 

entre tempo da aula e atividades de ensino e aprendizagem. O aluno utiliza o caderno em 

determinado momento da aula, quando o professor faz a sua escrita no quadro ou dita para os 

alunos, o que é mais raro, especialmente neste momento de inserção do aluno nas séries finais 

do Ensino Fundamental. A escrita do professor e a escrita dos alunos consomem um tempo 

importante de uma aula de 50 até 100 minutos. Os professores levam tal fato em conta para 

escrever mais ou menos, já que a esta escrita sucede a cópia do aluno.  

E aqui temos a segunda característica a ser considerada em relação ao uso do 

caderno. A importância da cópia no processo de transcrição da escrita do professor do quadro 

para o caderno. Via de regra, essa é uma aprendizagem atribuída ao professor e ao aluno das 

séries iniciais do Ensino Fundamental (de distribuição espacial, de equivalência entre os 

espaços do caderno e do quadro, de organização e capricho).  

Durante muito tempo, devido à influência de concepções pedagógicas que entendiam 

que a visão e a repetição motora eram a base da aprendizagem, o aluno foi levado a copiar 

para aprender. Não é este o caso hoje, como veremos. Apesar de representarem concepções 

diferenciadas de ensino-aprendizagem,  as atividades analisadas que foram passadas pelos 
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professores para cópia no caderno visavam a cópia para alguma coisa, que ela sim, seria o 

agente da aprendizagem do aluno. Por exemplo, o aluno copia o texto para ler, para responder 

a exercícios, para estudar para a prova.    

Nas duas escolas, o acesso de todos os alunos ao livro didático, bem como a 

disponibilidade de folhas que utilizam algum recurso de impressão (mimeógrafo, cópia 

xerográfica ou folha impressa de computador) são bem diferenciados, o que remete a uma 

arqueologia das práticas de leitura e escrita na sala de aula. Na escola particular os alunos têm 

livros comprados por seus pais, de acordo com a orientação da escola. Possui cadernos com a 

especificação dada pela escola, podendo usar cadernos ou fichários. O professor pode tanto 

apresentar as folhas relativas ao processo prontas para cópia xerográfica, quanto solicitar a 

digitação pela escola.  

A escola pública recebe os livros do PNLD (Programa Nacional do Livro Didático) 

de três em três anos, que devem ser utilizados e devolvidos pelo aluno para uso dos colegas 

do ano seguinte. Ocorre que, ao longo dos três anos, os livros se perdem. No ano de realização 

da pesquisa era o último ano do lote de livros do PNLD, o que criava a situação, muito 

comum nas escolas, de não haver livros suficientes para todos aos alunos. O uso do caderno é 

semelhante ao da escola particular, pois os cadernos representam a parte menos custosa dos 

materiais escolares. O uso de folha de papel é restrito, com reprodução a partir de mimeógrafo 

a álcool e cota de cópias xerográficas apenas para provas.  

Com esse conjunto de materiais diversos e possibilidades de articulação entre seus 

usos,  as práticas que se instalam para uso do caderno se diferenciam profundamente, 

especialmente no que se refere à leitura e escrita de textos. O caderno se constitui como um 

material que tem lugar definido por diversas práticas escolares, de acordo com os outros 

recursos de escrita e leitura disponíveis, incluindo a representação que o professor realiza da 

competência de leitura de seus alunos.   

Assim, na escola pública, em que os livros são mais raros e os alunos considerados 

genericamente como possuindo uma competência de leitura insuficiente para o enfrentamento 

não mediado com o texto do livro, o caderno ganha o lugar para cópia de um texto já adaptado 

para estudo, em parágrafos ou em tópicos de definição, como exemplificado abaixo. O texto 

normalmente é pequeno, visando possibilitar a cópia no período da aula. Após a cópia deste 

texto, há exercícios que pretendem “fixar” a matéria recuperando as informações em 

atividades de repetição do já dito, conforme evidenciado abaixo. Neste caso, o caderno é 

central como dispositivo em um circuito didático que habitualmente inclui as práticas de cópia 
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de texto, leitura, exercícios de fixação e correção durante as aulas ou ainda alguma tarefa 

remetida para casa.  

Na escola particular, que parte da expectativa que o aluno possui a competência de 

leitura desejável e todos os alunos têm o livro solicitado pela escola, o texto com os conteúdos 

programáticos está presente no livro, cuja leitura é indicada antes do início do estudo, muitas 

vezes como tarefa de casa, e no caderno como atividade final em um circuito que passa pela 

leitura e atividades de aprendizagem. O texto inicial é longo, com muitos parágrafos em 

diferentes páginas, com as informações hierarquizadas através de títulos e subtítulos e dialoga 

com outros textos, como infográficos, ilustrações (ou imagens como fontes) e mapas, além de 

ser acompanhado de exercícios ao final dos capítulos. Essa característica do texto impresso 

utilizado ali vai atuar definindo um uso diferente para o caderno. O circuito didático 

compreende a leitura inicial no livro, respostas a questões (do livro) sobre o texto no caderno 

sem necessidade de cópia das questões, exposições e atividades intermediárias, atividades em 

folhas (que repetem esse circuito ou são apenas exercícios) e escrita coletiva de esquema final 

no caderno. A professora traz para o esquema final não apenas o que está no livro, mas os 

destaques que confere a aspectos canônicos do conteúdo programático. 

 

 

Esquema parcial produzido pela professora  
e a turma de 5ª série (EMEM). 

Caderno de aluna 
 

Quando compreende que há conteúdos necessários não tratados no livro, a professora 

oferece  textos impressos para serem colados no caderno, o que será alvo de exercícios de 

interpretação do texto, como um questionário. Assim, essa variação no uso dos cadernos no  

circuito didático desta aula envolve as mesmas atividades anteriores, com a possibilidade de a 

leitura ser realizada eventualmente no caderno, com ajuda de materiais acrescentados a ele, 

como textos e esquemas mais elaborados para cópia.  
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“É só para copiar ou é para fazer?”  

 

Em ambas as escolas, o caderno é o lugar para exercícios ao longo do processo de 

ensino e aprendizagem, que envolve ações com a linguagem que se relacionam diretamente 

com os textos escritos disponibilizados no livro ou no caderno e com os textos orais das 

exposições dos professores, em que eles estabelecem as ênfases que consideram pertinentes 

ao trabalho com a história escolar.   

Quando o professor apresenta definições ou explicações do tipo verbete: fonte 

histórica é ..., explora no exercício a recuperação da definição ou exemplos do que seja a 

fonte histórica (já oferecidos durante a explicação). Quando apresenta um texto explicativo, 

solicita a reprodução integral ou parcial da explicação (como cópia ou paráfrase). Às vezes, 

levando em conta a idade dos alunos e a possível facilidade de expressão pelo desenho, 

solicita desenhos e histórias que respondem como exemplos ou como forma de explicar o que 

entendeu. Dessa maneira, a transcrição predomina nos cadernos da aula de história das turmas 

acompanhadas na pesquisa. Mas existe alguma diversidade nas formas de solicitar essa 

transcrição. No conjunto de atividades analisadas, há exercícios de completamento de lacunas, 

correspondência biunívoca (ligar colunas), perguntas objetivas, solicitação de desenhos que 

exprimem exemplos, que remetem diretamente ao texto lido e ou explicado.  Assim, uma 

concepção que prevalece na aula de história é a da recuperação do conteúdo programático via 

repetição ou paráfrase, com poucos investimentos no sentido da apropriação pessoal.  

Houve também atividades preparatórias para a apresentação de conteúdo novo. Neste 

caso, a professora da escola pública solicitou aos alunos que fizessem desenhos em folha 

branca sobre os passados próximo e distante. Esses desenhos serviram de base para a escrita 

de quadro comparativo no quadro, copiado no caderno. Do mesmo modo, a professora 

solicitou aos alunos que fizessem uma redação sobre sua vida, anteriormente ao lançamento 

oral do tema “fontes e marcos históricos”. Esse material também foi produzido pelo aluno em 

folha, fora do caderno, e resultou em outras atividades no mesmo, posteriormente, como o 

texto de definição sobre o que são fontes e marcos na história. 

Na escola particular a professora trabalhava com um circuito didático que também 

previa atividades durantes o processo de aprendizagem e não apenas ao seu final, tal como a 

professora da turma 502. Os alunos eram habitualmente solicitados a ler o texto e responder a 

perguntas no caderno como tarefa de casa. Na sala, a professora corrigia as atividades do 

caderno e dava prosseguimento ao tratamento do conteúdo, com outros exercícios e leituras. 
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Diferentemente de ambas, a outra professora da 5ª série da escola pública, que atuava 

com os alunos considerados com mais dificuldades para aprender, trabalhava apenas com um 

circuito didático que começava com o texto (lido do livro ou escrito e copiado no caderno) e 

exercícios posteriores, de repetição de informações.  Sua explicação por esta escolha didática 

foi a de que eles teriam mais dificuldades para realizar outras opções  didáticas.  

Assim, é possível inferir pela existência de alguns tipos de textos para leitura na aula 

de história que vão dos textos longos de caráter expositivo presentes no livro ou em folhas 

(afixadas em pastas ou coladas no caderno), textos mais curtos, copiados no caderno, que têm 

função semelhante ao do livro (fonte de informação inicial) e o texto oral do professor, em 

interação com tais escritos. Menos comuns nesta série são os esquemas que os professores 

utilizam ao final, como síntese conclusiva, produzidos com a colaboração dos alunos, para 

concluir uma fase do trabalho com o conteúdo.  

No que se refere aos exercícios, se diferenciam quanto ao tipo de questão proposta: 

completamento de lacunas (com variações), perguntas visando respostas mais ou menos 

objetivas, completamento de quadros comparativos, desenhos, elaboração de linhas de tempo 

relativas ao conteúdo em andamento, o que vai de um nível mínimo de exigência de 

elaboração pessoal a um nível máximo, no conjunto das atividades.  A outra diferenciação é 

relativa aos objetivos com os exercícios e ao tempo em que ocorrem. Quando visam obter dos 

alunos informações que vão ser incorporadas na explicação do professor (caso dos desenhos 

para elaboração do quadro comparativo e da redação sobre a vida do aluno) ocorrem antes ou 

ao longo do processo. Quando visam a fixação ou rememoração do conteúdo ensinado-

aprendido, ocorrem ao final do processo ou ao final de uma etapa do processo.  

 

À guisa de conclusão 

 

Para efetivamente apresentar uma tipologia da escrita ordinária escolar seria 

necessário um espaço para detalhamento da análise que foge ao escopo desta análise inicial e 

o limite destas páginas. Nesta primeira aproximação tivemos chance de perceber a 

complexidade de cada um dos dois tipos (texto de leitura e exercícios) apresentados, o que 

aponta para um estudo mais aprofundado de cada um deles, em sub-tipos e gêneros. Isto ficará 

para outra oportunidade, mas acredito ficar evidenciada a riqueza desse conjunto de textos 

que povoam a aula de História, entre livros, cadernos e folhas com textos de leitura e 

exercícios. Eles evidenciam algumas permanências, como o antigo texto expositivo 

denominado “ponto”, de décadas atrás, e os questionários que os sucediam, solicitando a 

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

9 

repetição de informações parciais do texto. E evidenciam algumas mudanças, como a 

solicitação de realização de atividades  que preparam o tratamento do conteúdo pelo 

professor, o que sugere a chegada de orientações  construtivistas  à sal de aula de História, 

solicitando conhecimentos prévios e as formas de compreensão dos alunos, para além da 

repetição do conhecimento apresentado.   

Ane Marie Chartier apresenta o caderno como um dispositivo, a partir de leitura de 

noção de Michel Foucault. Em meu ponto de vista a proposta de dispositivo para pensar o 

escrito no circuito didático da aula de história pode ser bastante produtiva, com a observação 

de que o conjunto de gêneros que circulam na aula seja tomado como tal, para além do 

caderno, que hoje interage intensamente com outros suportes, mesmo em situação de 

precariedade material. Eles funcionam articulados entre si para preencher o tempo da aula e 

seus objetivos, a partir das condições de funcionamento da aula e de acordo com as 

representações que os professores atribuem aos seus alunos no que se refere às suas 

competências leitoras e escritoras.      

Levando em conta a diferença estrutural entre os textos oferecidos à leitura dos 

alunos da escola pública e da escola particular, o estudo de tais textos em sua variedade e 

suportes se revela como uma contribuição em potencial para a compreensão acerca dos usos e 

formas de apresentação da história na escola, do passado e do tempo histórico, como objeto de 

uma historiografia escolar.    
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Autoritarismo e Militares: uma análise da revista  
A Defesa Nacional na década de 1930 
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Resumo: O objetivo deste artigo é analisar a influência do pensamento autoritário entre os 
militares durante a década de 1930, buscando evidenciar que o apoio do Exército ao golpe do 
Estado Novo tem também relação com a crença comum – de militares e intelectuais - na 
falência do liberalismo e na necessidade de se instituir um projeto nacional de acordo com a 
realidade brasileira. Tais falas serão encontradas principalmente em artigos publicados pela 
revista A Defesa Nacional durante a década de 1930. Tal ocorrência demonstra a influência, 
entre os militares, das idéias relacionadas ao autoritarismo, corrente intelectual que se 
desenvolveu no Brasil entre os anos de 1920 e 1940.  
 
Palavras Chave: Militares, Exército Brasileiro, Defesa Nacional  
 
 
Abstract: The present paper is focused on analysis the influence of the authoritarism thoughts 
among military during 1930’s. Trying to show aspects of army  support to New State stroke, 
has relations with commom idea – of military and intelectuals- about liberalism fall so as the 
need of a national project based in brazillian reality. Those words will be told mostly in 
articles published by National Defense magazine, between military , that shows ideias allied 
to authoritarism, and intelectuals ideas developed in Brazil between 1920 to 1940. 
 
Key words: National Defense, Brazilian Army, military 
 

  

 

Em 1934 Pedro Aurélio de Góes Monteiro ao ser convidado a ocupar a pasta de 

Guerra do então Governo Provisório, elaborou um relatório sobre os problemas e as 

necessidades do Exército Brasileiro. Em um ensaio anexo, o general não se furtou em tecer 

algumas considerações sobre os problemas brasileiros relacionados à economia e a política.  

As considerações contidas neste documento – relacionadas principalmente a falência do 

liberalismo como sistema político e a necessidade de um estado forte - serão encontradas na 

fala de outros militares também em artigos publicados pela revista A Defesa Nacional entre 

1936 e 1938 e em documentos assinados pelo General Eurico Dutra. Tal ocorrência 

demonstra a influência, entre os militares, das idéias relacionadas ao autoritarismo e ao 

nacionalismo, corrente intelectual que se desenvolveu no Brasil entre os anos de 1920 e 1940. 

Tal corrente teve como um dos principais articuladores Alberto Torres, ainda no interregno da 

tumultuada década de 1910, bem como seus seguidores durante a década de 1920 e 1930: 

Oliveira Viana, Azevedo Amaral e Francisco Campos. Tais intelectuais foram responsáveis 
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pela construção de um pensamento político que influenciou poderosos homens da política e 

militares e acabou por ser o arcabouço intelectual no qual se legitimou o golpe do Estado 

Novo, em 1937. O objetivo deste artigo é, portanto, analisar a influência deste pensamento 

entre os militares sugerindo que o apoio do Exército ao golpe do Estado Novo tem também 

relação com a crença comum na falência do liberalismo e na necessidade de se instituir um 

projeto nacional de acordo com a realidade brasileira.  

No referido relatório Góes Monteiro faz uma alusão ao movimento constitucionalista 

paulista como uma resistência ao projeto de “uma nova e sólida organização do Estado” 

levando o governo provisório a necessidade de recorrer ao “processo clássico do liberalismo 

moribundo, convocando a reunião de uma Assembléia Constituinte”. Atribui a reuniões desta 

natureza resultados medíocres e a sua existência mantém “os vícios e as ligações do passado” 

em clara alusão aos procedimentos dos governos da primeira república.1  

Em relatório do Ministério da Guerra apresentado em 1935 ao presidente Getúlio 

Vargas, Góes admite que “a prática do regime político que adotamos e que tem o seu 

prestígio devido ao erro de haver sido entregue o bastão da soberania a uma multidão 

composta, em sua maioria, de indivíduos falhos de educação racional, tem facilitado os males 

de que nos queixamos”.2 Nesta frase fica claro o seu ceticismo em relação ao regime 

democrático e, principalmente, ao sufrágio universal adotado pela Constituição de 1934.  

Tais críticas também serão encontradas nas páginas da revista A Defesa Nacional. Esta 

revista foi fundada em 1913 pelo grupo de militares então denominados Jovens Turcos.3 Este 

grupo tinha como objetivo tornar o Exército uma instituição profissional, através do estudo de 

problemas de natureza militar. Este pensamento opunha-se de forma radical ao movimento 

humanista observado nas escolas militares do Brasil. O grupo inicial era composto pelos 

militares Estevão Leitão de Carvalho, Bertholdo Klinger, Epaminondas de Lima e Silva, José 

Pompeo Cavalcanti de Albuquerque, Jorge Pinheiro, Amaro de Azambuja Vila Nova, 

Joaquim de Souza Reis, César Augusto Praga Rodrigues, Euclides Figueiredo, Mario 

Clementino de Carvalho, Francisco de Paula Cidade, Brasilio Taborda e Mário Clementino de 

Carvalho. Os redatores principais eram os tenentes Berthodo Klinger, Joaquim de Souza Reis 

                                                 
1 Centro de Documentação da Fundação Getulio Vargas – CPDOC, Arquivo Oswaldo Aranha AO cp 

1934.01.29/2. O documento GV cp 34.01.18/2 completa este.   
2 Relatório Apresentado ao Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil pelo General de Divisão 

Góes Monteiro. Rio de Janeiro: Imprensa do Estado-Maior, 1935. p. 22. Disponível em 
http://brazil.crl.edu/bsd/bsd/hartness/guerra.html.   

3 A denominação “Jovens Turcos” é em referência aos oficiais da Turquia de Mustafá Kemal que tentaram, a 
partir de 1908, a modernização e a regeneração do país e do atrasado exército turco.  Além disso, o 
movimento é derivado da junção da jovem oficialidade brasileira que retorna da Alemanha, em 1913, com a 
“Missão Nativa”, oficiais que tentaram movimentos reformistas sem, no entanto, sair do país. 
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e Estevão Leitão de Carvalho. Do seu corpo primordial de fundadores, apenas poucos 

elementos não haviam estagiado no estrangeiro durante o governo de Hermes da Fonseca. Os 

artigos, em geral, eram traduções das técnicas aprendidas junto ao Exército alemão durante o 

estágio dos principais redatores. Além disso, os redatores da revista possuíam um projeto de 

nação que os influenciaria a seguir pelos caminhos da política. Como indica já em seu 

primeiro editorial “o Exército, única força verdadeiramente organizada no seio de uma 

tumultuosa massa efervescente, vai, às vezes, um pouco além de seus deveres profissionais 

para tornar-se, em dados momentos, um fator de transformação política ou de estabilização 

social”. 4 Pelas próximas duas décadas a reivindicação dos “Jovens Turcos” será acatada e 

terá um dos seus pontos culminantes na aliança entre os Tenentes de 24 e os Revolucionários 

de 30. 

Durante a década de 1930 a revista abrange cerca de mil militares, entre sócios e 

assinantes e sua tiragem mensal alcança a média de 1200 exemplares.5 Diversos militares 

influentes como Pedro Aurélio de Góes Monteiro, Tristão de Alencar Araripe, Pantaleão da 

Silva Pessoa, J. B. Magalhães e Humberto Castello Branco participaram da editoração da 

revista durante o período aqui abordado. Em maio de 1935 na revista A Defesa Nacional. 

Escrito pelo então Capitão A. F. Correia Lima o artigo discorre sobre a relação dos governos 

democrático-liberais com as questões sociais. Chega à conclusão de que “Nas liberais-

democracias cuida-se somente de eleição” quando as plataformas eleitorais “tem se limitado a 

vãs promessas (...) destinadas exclusivamente a arregimentação eleitoral”.6  

No mês seguinte, em junho de 1935, o Capitão Olympio Mourão Filho, publicou 

artigo onde declara abertamente a morte da liberal democracia. Para ele a influência liberal no 

Brasil havia tido sérias conseqüências: a falta de lideranças interessadas no coletivo, a 

falência do patriotismo e a falta de energia para lutar pelos problemas do país. Não se pode 

deixar de levar em conta, neste caso, a filiação de Mourão Filho ao partido Integralista. Mas 

na medida em que as idéias integralistas foram amplamente influenciadas por Alberto Torres 

(FAUSTO, 2000: 27), tais considerações ganham relevância no escopo do pensamento militar 

e a influência das idéias autoritárias. Em fevereiro do mesmo ano, em matéria intitulada 

“Forças Armadas, Partidarismo e Política” o capitão Sérgio Marinho questiona-se se seria 

necessário um conceito novo de Forças Armadas neste período, já que o papel de simples 

                                                 
4 A Defesa Nacional. Ano 1, No 1, Outubro de 1913. Editorial, p. 1   
5 Este dado foi retirado de exemplar de A Defesa Nacional de novembro de 1934 em relatório de atividades 

apresentado por J. B. Magalhães relativo ao ano de 1933.  
6 Revista A Defesa Nacional. “Orientação Político Social”, maio de 1935. p. 533 
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guardião das instituições liberais estava superado.7  Sua resposta é positiva e indica, em seu 

artigo, as medidas que o Estado deve tomar a fim de dispor de doutrinas positivas e modernas. 

Para José Murilo de Carvalho isto identifica uma visão orgânica da nação por parte dos 

militares ligada ao projeto que se definia pela nacionalização da política – leia-se aqui a 

ascensão de doutrinas claramente nacionais –, o industrialismo e uma ideologia notadamente 

não liberal, mas mesmo assim burguesa (CARVALHO, 2005: 100).  

Estas concepções partilhadas pelos militares podem se inserir naquilo que Maria Stella 

Bresciani chama de lugar-comum, isto é, “um fundo compartilhado de idéias, noções, 

teorias, crenças e preconceitos” amplamente defendidas e partilhadas entre os anos 1920 e 

1930 (BRESCIANI, 2005: 41). Estas idéias provem de um período marcado intensamente pela 

produção intelectual de cunho autoritário/nacionalista cujo principal expoente é Oliveira 

Vianna. Crítico sagaz do liberalismo em solo brasileiro, Vianna, através do estudo do passado 

brasileiro, criticava as elites políticas, o regionalismo e as práticas políticas advindas de uma 

elite bronca e clientelista. Suas principais idéias, como a utopia de cartas constitucionais, 

principalmente a de 1891, foram expressas em obra publicada em 1922 intitulada “O 

idealismo da Constituição”. Quando se torna um dos ideólogos do regime autoritário imposto 

pelo golpe do Estado Novo, Oliveira Vianna era um reconhecido intelectual na sociedade 

brasileira. 

Para Viana a solução do problema brasileiro era uma só: “segurar com mãos fortes as 

rédeas da direção política do país. Seria este o único caminho ‘realístico’ e eficaz para 

assegurar a unidade e a soberania nacionais” (BRESCIANI, 2005: 296). Este projeto, de cunho 

autoritário, não demandava trazer soluções externas para o país. Era necessário criar um 

projeto político próprio que se adaptasse a realidade nacional. Dizia Viana das inadequações 

da política liberal e, conseqüentemente, das constituições elaboradas sob esta política. Para o 

Brasil, tanto as instituições democráticas quanto a política liberal eram utopias que só 

agravavam ainda mais o problema nacional. Bresciani lembra que durante os anos de 1920-

1930 vários intelectuais pensaram a formação do Brasil e muitos partilhavam desta idéia – a 

inadequabilidade da doutrina liberal no Brasil – e cita como exemplo Sergio Buarque de 

Holanda. O exemplo não podia ser mais interessante: Holanda foi crítico ferrenho de Oliveira 

Vianna após a queda do Estado Novo. O exemplo sustenta a idéia de lugar-comum, isto é, 

argumentos e opiniões no pensamento crítico compartilhados por vários intelectuais e também 

por setores da sociedade brasileira.   

                                                 
7 Revista A Defesa Nacional. “Rumos do Estado Moderno”, junho de 1935 p. 629 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Viana, e outros intelectuais do período, viam como responsáveis pela mudança tanto 

os intelectuais quanto a elite política que deveria se adequar aos novos tempos. Embora não 

tenha teorizado sobre o papel dos militares em seus escritos, estes se encarregaram de 

explicitá-lo. Os militares não teorizaram sobre os males do Brasil, mas pelos textos 

publicados em “A Defesa Nacional” compartilhavam das idéias dos intelectuais autoritários, 

configurando-se o lugar-comum. Góes Monteiro tem muitas afinidades em seu pensamento 

com Oliveira Viana, mesmo discordando em alguns pontos. Ele insistiu, desde sua ascensão 

militar ao lado dos revolucionários, na idéia de que o Exército constituía uma elite capaz de, 

ao lado do Estado, resolver os problemas do país. O pensamento de Góes fica claramente 

exposto tanto no ensaio encaminhado a Vargas em janeiro de 1934 quanto no relatório do 

Ministério da Guerra relativo ao ano de 1934. Apesar de não concordar com alguns pontos do 

pensamento de Viana – como a questão das raças a qual Góes tece pesadas críticas – aceita a 

tese de falência do liberalismo e das instituições democráticas bem como a falta de uma elite 

organizada que está “presa a teorias do século passado, demagoga e prenhe de um espírito 

jurídico incompatível com o fato brasileiro” (CPDOC/FGV OA cp 1934.01.29/2). 

José Murilo de Carvalho divide em três as concepções vigentes entre a oficialidade 

durante a década de 1930: a primeira delas, ligada aos ensinamentos da Missão Francesa de 

Instrução que acreditava que o Exército deveria se dedicar única e exclusivamente a defesa 

externa; esta concepção estava ligada diretamente com os regimes liberais; a segunda acredita 

claramente na intervenção do Exército na política a fim de aumentar o poder da instituição 

bem como do Estado; e uma terceira concepção ligada a emergência da doutrina comunista 

nos quartéis e que após o Levante de 1935 será expurgada. Para Carvalho, o modelo 

intervencionista foi implementado aos poucos até chegar ao seu auge com o golpe de 1937. 

Nesse sentido, explica Carvalho, seus elementos constitutivos estavam ligados ao 

fortalecimento do Estado, a necessidade de uma política nacional e a necessidade de elites 

treinadas para dirigir o Estado. Fica claro, portanto que “Esses três primeiros pontos podem 

resumir-se na idéia muito difundida na época, de falência do liberalismo como filosofia 

política e como instrumento de governo” (CARVALHO, 2005: 108).  

Quando do Golpe do Estado Novo em 1937, o General Dutra lança um manifesto 

intitulado “Proclamação ao Exército”. Neste documento de três páginas são encontradas as 

idéias já expressas antes por outros militares: Dutra acusa os defeitos e lacunas da 

Constituição de 1934 que “inspirado[a] em princípios que colidem com a agitação mundial a 

que não podemos fugir” é posta de lado em favor de uma carta mais adequada ao ”regime 

democrático, melhor aparelhado[a] para a continuidade federativa” (CPDOC/FGV ED vp 
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1936.01.07).  Dutra salienta ainda o caráter democrático do regime em várias passagens do 

manifesto. Este ponto será melhor elucidado quando Oliveira Viana vier a lançar, em 1938,  a 

segunda edição de “O Idealismo da Constituição” com adendos elogiosos ao golpe de 1937 e 

com a exposição de seus argumentos em favor da real democracia instituída com o Estado 

Novo. 

O Major Correia Lima – antes capitão Correia Lima – torna-se redator da seção de 

Estudos Sociais da revista A Defesa Nacional em 1938 e considera que “O Estado Liberal (...) 

também não subsistirá por muito tempo, nos países que ainda o adotam, porque entrega uma 

nação aos caprichos heterogêneos e inarmônicos de assembléias legislativas, cujos membros 

não se compreendem e até se combatem”. Para Correia Lima o Brasil havia trilhado pelo 

caminho certo ao instalar um regime forte, capaz de condizer com os desígnios nacionais 

sendo este “um ato político, indispensável e esperado, [que] veio para a salvação nacional, 

com a atual carta magna, partindo a iniciativa do próprio governo como cabia de ser”.8  

Em 1938, em nota oficial, os editores de A Defesa Nacional acreditam que “tudo o que 

se tentou fazer em nossa terra em beneficio da defesa nacional, desfez-se ou desfazia-se ante 

o acervo enorme de obstáculos opostos por um regime político incapaz do mais elementar 

gesto de sadio patriotismo”.9 A frase deixa claro que o regime antes liberal foi incapaz de 

fomentar o sentimento de amor à pátria bem como de resolver os problemas ligados a defesa 

nacional. Assim, as Forças Armadas saúdam o Estado Novo não só como guardião da 

democracia e da pátria, mas também como regime forte e capaz de organizar as Forças 

Armadas, arauto do civismo e do patriotismo.  

O discurso de Viana também indicava que o Brasil deveria se defender das ameaças a 

que estava submetido. De acordo com Bresciani esta ameaça poderia ser “interna de 

desagregação estimulada pelas idéias, doutrinas e instituições importadas, e ameaça externa 

propiciada pela fragilidade do país frente à força expansionista e integradora das grandes 

potências” (BRESCIANI, 2005:234). De fato, o conturbado momento político da década de 

1930 indicava a necessidade de fortalecimento: as doutrinas e instituições importadas a que se 

refere Viana se materializavam, principalmente, no socialismo e no bolchevismo, ameaças 

comuns também à instituição militar. 

O Exército que sai da Revolução de 1930 é uma instituição em frangalhos: divida em 

setores, sem uma liderança coesa e com sérios problemas hierárquicos e que esteve a beira da 

desagregação completa. Em 1931 era visto como séria ameaça ao país devido ao seu estado de 

                                                 
8 Revista A Defesa Nacional. O Exército em face do Estado Novo, setembro de 1938 p. 385 
9 Revista A Defesa Nacional. As palavras do Presidente da Republica, janeiro de 1938. p. 18 
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anarquia por alguns políticos, entre eles Oswaldo Aranha: ele não só não confiava no Exército 

como acreditava que este poderia dar um golpe militar nos primeiros meses após a revolução 

(CARVALHO, 2005: 98). Entre 1932 e 1935 uma série de rebeliões ocorre no seio da 

instituição, culminando com o levante de 1935. É sintomático, portanto, que o recurso ao 

autoritarismo como saída aos problemas brasileiros oferecesse também uma solução ao 

problema militar da coesão e da organização interna das Forças Armadas. Além disso, com o 

projeto interventor comandado pelos militares vencedores pós-1930, sobretudo Góes 

Monteiro, as idéias pregadas pelos pensadores autoritários caíram como uma luva – dadas as 

questões internas do país bem como o cenário internacional. Através dos inúmeros artigos 

publicados na revista A Defesa Nacional fica claro que os militares compartilhavam da 

ideologia autoritária configurando-se o lugar-comum do pensamento crítico brasileiro.  
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Entre a decadência e a esperança: o botânico Jacques Huber e seus estudos sobre a 
borracha na Amazônia (1907-1914) 

 
                                                                                         Anna Raquel de Matos Castro 

 

RESUMO: Jacques Huber, botânico suíço, chega ao Pará no ano de 1895 para assumir a 
chefia da seção botânica do Museu Paraense e desenvolver pesquisas voltadas para a flora 
amazônica, entre as quais, seus extensos estudos relacionados às espécies de seringueiras da 
região. Em 1907, Huber assume a direção do Museu, passando a elevar o nome da instituição 
paraense nos âmbitos nacional e internacional devido aos seus consideráveis estudos 
relacionados à borracha, tornando-se referência mundial no assunto por seus debates que 
abordavam desde a taxonomia até as suas potencialidades comerciais, em um momento em 
que a economia gomífera regional entrava em colapso. Assim, este trabalho visa abordar a 
importância dos estudos de Jacques Huber relativos à borracha amazônica, e seus reflexos no 
meio científico, político e econômico regional.  
   
Palavras-chave: Jacques Huber, borracha, Amazônia. 
 
 
ABSTRACT: The swiss botanic Jacques Huber arrives at Pará in 1985, to take over the 
command of botany section of Paraense Museum and development researches about Flora, 
specially, country’s class seringueiras. In 1907, Huber to take over command of Museum and 
raises the institution nationally and internationally, through rubber’s studies, to become 
reference worldwide due to yours studies about taxonomy and commerce potentialities, at 
moment where in rubber economy enter in decline. Therefore, this research intends to 
approach the importance Jacques Huber studies about amazon rubber and reflections her in 
the middle scientific, politician and country economic.  
 
Keys-words: Jacques Huber, rubber, Amazon. 
 
 

 

Os ensinamentos (positivos e negativos), que podemos tirar das plantações do 
Oriente são multiplos, e do aproveitamento d’elles depende em grande parte o 
futuro da nossa industria extractiva. Se n’este relatório ainda não tratei muito 
d’este problema[...], é porque sou de opinião que toda preciptação n’estes 
assumptos pode ter as mais funestas conseqüências. (HUBER, 1912:4) 

 

     Com estas palavras, Jacques Huber inicia o seu extenso relatório apresentado ao Governo 

do Estado do Pará, em 1912, sobre a sua viagem ao Oriente, que teve por finalidade o estudo 

da cultura das Heveas nos principais países daquela região. A pedido do então Governador do 

Estado, Dr. João Coelho, Jacques Huber percorreu as ilhas de Ceilão, Sumatra, Java e toda a 

Península Malaia, com a árdua missão de realizar um detalhado estudo das áreas produtoras 

de borracha, que naquele momento constituíam uma economia cada vez mais promissora 
                                                 
 Graduada em História (bacharelado/licenciatura) pela Universidade Federal do Pará e Bolsista do Museu 

Paraense Emílio Goeldi, pelo Programa de Capacitação Institucional (PCI/CNPq) 
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naquelas localidades, e traçar comparativos com a produção gomífera amazônica, a qual 

enfrentava uma significativa decadência por não mais conseguir competir com o mercado 

asiático. 

     Toda essa confiança e responsabilidade depositada pelo Governo Estadual sobre o 

botânico suíço possuíam bases nos significativos serviços científicos que vinham sendo 

prestados por ele ao Estado desde a sua chegada ao Pará, em 1895. O Dr. Jacques Huber, 

como era conhecido, chegou à capital paraense a convite do diretor do então Museu Paraense 

de História Natural e Etnografia1 e seu conterrâneo, Dr. Emílio Augusto Goeldi, com a 

finalidade de assumir a chefia da seção botânica daquela instituição, tornando-se mais tarde o 

sucessor de Goeldi na direção do Museu. Desde então, passou a desenvolver importantes 

estudos relacionados à flora amazônica, como aqueles relativos à diversidade de frutas e 

madeiras da região. No entanto, entre as suas produções científicas mais relevantes, estão as 

relacionadas à indústria extrativa do látex, já que a borracha e suas potencialidades comerciais 

tratavam-se do motor da economia regional naquele momento. 

     Huber participou de inúmeras expedições científicas a serviço da indústria da borracha, 

explorando algumas áreas da Amazônia “para descobrir novas espécies de seringueiras que 

pudessem fornecer bom látex e servir para as pesquisas de melhoramento genético e de novos 

tipos mais resistentes e mais produtivos” (CUNHA, 1988), e assim o fez percorrendo o litoral 

paraense, a região do antigo Contestado Franco-Brasileiro (Amapá), Alto Purús e Baixo Acre, 

Manaus, Ceará, entre outras localidades. Também chegou a visitar as regiões de Javaly, 

Ucayali e Huallaga, no Peru, onde voltou sua atenção para a descoberta de algumas espécies 

de seringueiras “ainda desconhecidas, diferentes das da região do Rio Negro, que Spruce2 fez 

conhecer” (HUBER, 1900-1902: 346). Neste mesmo território peruano, Jacques Huber 

atentou-se para a produção do caucho - denominação peruana para o produto extraído da 

espécie Castilloa elástica -, o qual ocupava uma parte considerável nas estatísticas da 

exportação total da borracha amazônica. 

     Até o ano de 1897, Huber admitia a existência de cerca de onze espécies de seringueiras, 

“das quais nove são da região amazônica” (HUBER, 1897-1898: 250-253), número este que 

se tornou maior no decorrer de suas expedições pelo vale amazônico. Dentre todas as espécies 

de seringueira, o grande destaque ficava com a Hevea brasiliensis, por ser “em todo o caso a 

espécie que fornece a maior parte da goma elástica chamada ‘borracha’ pelos brasileiros e 

                                                 
1  Anos mais tarde, a partir de um decreto do Governo, O Museu Paraense de História Natural e Etnografia 

passa a chamar-se Museu Paraense Emílio Goeldi, nome que permanece até os dias atuais. 
2  Aqui Huber faz referência ao conhecido naturalista viajante Richard Spruce. 
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‘héve’ pelos peruanos” (HUBER, 1900-1902: 352), constituindo-se assim na fonte principal 

da goma elástica de boa qualidade (“goma fina”), e sendo encontrada em grande quantidade 

nos arredores de Belém, em toda a parte meridional da planície amazônica, desde a 

embocadura até os afluentes peruanos. 

     Para Huber, estes estudos botânicos das árvores produtoras de borracha seria uma das 

tarefas da seção botânica do Museu Paraense, e eram de valorosa importância, na medida em 

que criariam bases sólidas para uma classificação metódica e inteligível das espécies e, 

consequentemente se reverteriam em benefícios para todos os envolvidos neste sistema 

econômico, pois ampliariam os conhecimentos científicos acerca do principal produto de 

exportação da região. No entanto, tais estudos do Dr. Huber não se detiveram apenas às 

especificidades botânicas. 

     O contexto regional da promissora economia extrativa na Amazônia há algum tempo 

anunciava a possibilidade de uma decadência, despertando desta forma, a preocupação das 

autoridades locais, que buscavam incessantemente uma solução imediata para conter a 

ameaçadora crise, o que proporcionou a necessidade da abertura de debates com estudiosos 

acerca deste assunto, como no caso, Huber. Este, quando já se encontrava na direção do 

Museu, em uma carta dirigida no ano de 1913 à comissão encarregada da organização de um 

congresso comercial, agrícola e industrial no Pará3, sugere a formação de uma comissão 

específica para a discussão e a busca de soluções relacionadas aos problemas existentes com a 

produção da borracha. Segundo ele, tal comissão 

Em contacto intimo com o productor e o commerciante, receberia com carinho 
todas as propostas e suggestões tendentes a melhorar a situação economica, e 
examinando-as cuidadosamente, e expurgando-as dos seus erros e exageros, que de 
outra forma fatalmente prejudical-as-iam [...]. Pela sua propria composição, a 
commissão seria habilitada de eliminar as propostas que, embora aproveitem a uma 
das classes, prejudicariam a outra, e de deduzir da multidão das suggestões que hão 
de lhe affluir ou directamente ou por intermédio da imprensa, certas medidas de 
grande alcance, cuja execução ella combinaria com os poderes publicos, de cuja 
boa vontade a esse respeito não podemos duvidar (HUBER, 1913). 
 

     Nesta carta é possível perceber a amplitude dos conhecimentos do Dr. Jacques Huber, 

agora não mais somente relacionados às espécies de seringueiras, mas, sobretudo, a par de 

todo o sistema que envolvia o comércio da borracha, partindo do produtor e chegando até o 

Governo estadual. É bastante perceptível na documentação e mesmo na produção científica 

de Jacques Huber, sua preocupação com questões como o trabalho e as condições da mão-

                                                 
3  Carta de Jacques Huber, Diretor do Museu Goeldi, à Comissão encarregada da organização de um Congresso 

Industrial, Agrícola e Comercial do Pará, sugerindo a formação de uma comissão permanente para tratar de 
assuntos relacionados a economia da borracha. Belém, 6 de maio de 1913. Documento pertencente ao Fundo 
Jacques Huber do Arquivo Guilherme de La Penha (Museu Paraense Emílio Goeldi), que esta sendo 
organizado pela autora do presente artigo. 
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de-obra nos seringais, além de seu interesse por novas técnicas de produção da borracha, 

como por exemplo, os métodos de corte e extração do leite da seringueira e a nova máquina 

para a defumação do látex.4 

     A essa altura Jacques Huber já desfrutava de grande prestígio e respeito por parte das 

autoridades políticas e científicas regionais, nacionais e internacionais; condição esta que se 

tornou mais evidente desde que assumiu a direção do Museu ainda em 1907, passando a 

atender as mais variadas solicitações de referências e esclarecimentos relativos a tudo o que 

envolvia a indústria gomífera, dentro do Brasil e fora dele, reafirmando o seu 

reconhecimento em nível mundial. Nas palavras de Sanjad: “cada carta, cada convite, cada 

pedido de informação, cada idéia trocada, o colocam no centro da rede internacional 

mobilizada pela indústria da borracha” (SANJAD, 2003: 13). 

     As provas deste seu prestígio e reconhecimento encontra-se nas suas diversas 

participações em congressos e exposições nacionais como os casos da Exposição Nacional 

do Rio de Janeiro, em 1908, e do Congresso Comercial, Industrial e Agrícola em Manaus, 

no ano de 1910; e internacionais, como a Segunda Exposição Internacional da Borracha 

(em Londres, 1911), a Exposição Internacional das Indústrias e do Trabalho (em Turim, 

1911) e a Terceira Exposição Internacional da Borracha (em Nova Iorque, 1912). A 

participação de Jacques Huber nestes eventos, principalmente nos eventos internacionais, 

serviram como um meio de propaganda para o Governo do Estado do Pará que, diante da 

crise de seu principal produto econômico, via uma esperançosa oportunidade de elevar o 

nome do Estado nos meios internacionais e extrair resultados positivos desta iniciativa. Tal 

idéia fica explícita na mensagem do Governador, Dr. João Coelho, ao Congresso 

Legislativo paraense5 sobre a Exposição de Turim: 

 

                                                 
4  Aqui me refiro a alguns novos métodos relacionados à produção da borracha que, diante da crise, começam a 

ser desenvolvidos por estudiosos e interessados no assunto. A exemplo temos o processo de preparo da 
borracha desenvolvido pelo Sr. Manoel Vianna Coutinho, por volta de 1910, e intitulado pelo mesmo de 
“Borracha Dyalisada Systema Vianna Coutinho”, o qual resultaria na criação da “Máquina para Defumar 
Borracha” por Danin & Mello. Jacques Huber fez parte da comissão que analisou e avaliou a viabilidade 
destes processos envolvendo a produção da borracha, apresentando um parecer final ao Governo do Estado. 
Também podemos citar como exemplo o desenvolvimento de teses contendo propostas sobre os métodos de 
extração e preparo da borracha, como é o caso da tese desenvolvida em 1913 por João Barbosa Rodrigues 
(então ex-diretor do Jardim Botânico do Rio de Janeiro e Delegado da Expansão Econômica nos Estados do 
Pará e Amazonas), sobre os antigos e novos métodos de extração e preparo da borracha. Estes documentos 
podem ser encontrados no Fundo Jacques Huber/Arquivo Guilherme de La Penha/MPEG. 

 
5  Mensagem dirigida ao Congresso Legislativo do Pará pelo Dr. João Antônio Luiz Coelho, Governador do 

Estado. Pará, 7 de setembro de 1912. Documento digitalizado e disponível no site 
www.crl.edu/content/provopen.htm. 
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Durante mais de 4 mezes os nossos productos estiveram expostos, tendo sido 
consideravel a visita do publico. Não hesito em dizer-vos que o Pará soube mostrar-
se á altura dos seus progressos. 
Meu primeiro pensamento, ao cuidar da representação do Estado em Turim, foi 
imprimir-lhe uma feição quanto possível pratica, de maneira a dar um caracter de 
propaganda activa e fácil aos nossos mostruários.[...]. O Dr. Jacques Huber pouco 
antes esteve em Londres, tomando parte, como nosso delegado, e conforme vos 
referi o anno passado, na Exposição e Conferencia de Borracha. Seus serviços em 
Turim foram summamente valiosos, sendo dignos, como os de seus companheiros, 
dos nossos melhores louvores e agradecimentos. Como aquelles, não poupou 
esforços por bem servir os interesses do Estado, que dedicadamente 
representou.(COELHO, 1912). 
 

O discurso do Governador João Coelho também demonstra a boa relação do diretor do 

Museu Goeldi com a autoridade política maior do Estado; relação esta que teve sua 

continuidade com o sucessor de Coelho no Governo do Pará, Dr. Enéas Martins. Este 

estabelecimento de relações de confiabilidade com as autoridades políticas regionais foi uma 

das características de Jacques Huber, a qual lhe rendeu, no momento em que a decadência da 

borracha assombrava a região amazônica, a grande responsabilidade, atribuída a ele pelo 

Governo, de apresentar possíveis soluções que poderiam salvar a economia gomífera, que 

perdia espaço no mercado internacional para a produção asiática 

Em abril de 1911, João Coelho assinou um decreto que estabelecia “um conjunto de 

medidas referentes à ‘organização de um plano de defesa e amparo da produção da borracha’, 

nos termos do convênio firmado com o Governador do Amazonas” (CRISPINO et. al., 2006: 

262), na tentativa de buscar soluções para a crise. Entre estas medidas, ganha destaque a tão 

famosa e já citada viagem de Jacques Huber ao Oriente. A razão que fez com que o Governo 

do Estado desse a Huber a incumbência de tal viagem estaria na oportunidade de “tirar a 

limpo” a ameaça que a produção estrangeira fazia ao sistema econômico regional. Segundo o 

Governador: 

 

[...] para o amparo e defesa da produção, que resume a vida economica do Pará, 
deveríamos addicionar acuradas pesquizas, observações directas, estudos 
apropositados, feitos in loco, de modo a possuirmos a certeza plena, a absoluta 
verdade sobre o que constituía o ‘espantalho’ do nosso futuro 
economico.(COELHO, 1912). 

 

     Em dezembro de 1911, Jacques Huber parte para Ceilão com a finalidade de “proceder a 

estudos sobre os processos de cultura, colheita do leite e preparo do artigo, afim do governo 

poder firmar critério em relação ao movimento geral das plantações e da producção da 

borracha nos referidos paízes [asiáticos]” (COELHO, 1912: 76). Ao percorrer os principais 

países do Oriente, Jacques Huber visitou as principais áreas de cultivo de seringueiras e 

conheceu alguns estudiosos e produtores locais. Também fez observações detalhadas a 
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respeito do clima, do tipo de terreno de cada localidade em que a Hevea era cultivada, do 

tipo de vegetação predominante naquele território, das características da população, das 

condições de higiene das regiões de cultivo e da mão-de-obra atuante nos seringais 

asiáticos. Em tais análises sempre se estabeleciam dados comparativos com a produção 

amazônica, em especial, desde a disposição das seringueiras nos terrenos de cultivo, até os 

métodos de corte, o preparo e a comercialização da borracha. 

     O relatório final, onde constam os diagnósticos de Huber sobre a produção gomífera 

asiática, é apresentado ao Governo do Estado do Pará em julho de 1912, contendo 116 

páginas de detalhadas impressões, estatísticas, valores de custos da produção e conclusões a 

respeito das plantações no Oriente e na Amazônia. Em meio aos diversos problemas na 

indústria extrativa amazônica, Huber destaca como principal, a ausência de “pessoal 

dirigente, a classe de agricultores de preparo e de experiencia sufficiente para organizar 

uma grande empreza agricola com resultado seguro. No Oriente, estes homens não faltam 

(...)” (HUBER, 1912: 113). Entre os outros problemas apontados por ele nas plantações 

amazônicas, quando comparadas com as asiáticas estão: a escassez de mão-de-obra, o 

encarecimento e o rendimento da produção da mesma; as elevadas taxas sobre a exportação 

do produto e a exploração irracional das seringueiras. 

    O Dr. Jacques Huber finaliza o seu relatório com a seguinte conclusão: 

 

No Oriente, onde a mão d’ obra é relativamente barata e onde se paga um imposto 
sobre o terreno, o rendimento por superficie de terreno tem uma grande 
importancia, emquanto que aqui [na Amazônia], onde o terreno é relativamente 
abundante e barato, e a mão d’ obra muito cara, esse factor é subordinado em 
importancia ao rendimento por trabalhador. Em consequencia d’isso, devemos 
procurar de obter, nas nossas plantações, que as arvores plantadas não se exgottem 
antes do tempo, por uma sangria prematura e pouco remuneradora, e que pelo 
menos uma boa parte d’ellas possam attingir grandes dimensões, único meio de 
assegurar uma exploração lucrativa, apezar do custo elevado da mão d’obra. 
(HUBER, 1912: 116) 

 

     O relatório de Jacques Huber teve grande repercussão em meio às elites e autoridades 

políticas da Amazônia, despertando nestas a busca por uma execução imediata das medidas 

sugeridas pelo botânico, porém sem muito sucesso, acabando por tornar-se inevitável a 

decadência. O próprio Governo do Estado do Pará, adotando algumas iniciativas, como a 

redução dos impostos sobre a borracha, não obteve êxito. 

     Com morte de Jacques Huber, em 1914, ano em que a crise da borracha já estava 

instaurada, sem chances de recuperação, restou no meio político e científico a certeza da 

grande importância de seus estudos, de sua atuação em favor do Estado e da veracidade de 
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seus diagnósticos preventivos em relação ao futuro da indústria extrativa. Seu papel de 

autoridade nos assuntos relativos à borracha foi determinante para a percepção, em nível 

internacional, da região amazônica e suas potencialidades, em especial do Estado do Pará; 

tornando-se inegavelmente, uma referência para as gerações científicas posteriores. 
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O código de posturas e os futuros cururus oitocentistas 
 

Cleber Alves Pereira Júnior* 
 

Resumo: O cururu é uma prática cultural que hoje goza de relativo prestígio junto aos órgãos 
governamentais de Mato Grosso, sobretudo quando associado a uma pretensa identidade 
cultural matogrossense. Entretanto, no decorrer do século XIX, as autoridades políticas de 
Mato Grosso empreenderam esforços para restringir e controlar a feitura do cururu, 
expectativas essas que nem sempre encontravam êxito, pois mesmo circunscrito, o folguedo 
continuou a ser praticado por parte da população cuiabana. Nesse sentido, buscaremos 
demonstrar que o Código de Posturas de Cuiabá funcionava como um instrumento de controle 
do horizonte de expectativa tanto das instituições políticas quanto das pessoas que 
freqüentavam cururus, num período em que a noção de futuro ganhava cada vez mais 
relevância aos olhos dos administradores provinciais. 
 
Palavras-chave: cururu, controle, expectativa 
 
 
Abstract: Cururu is a cultural practice that enjoys relative prestige beside governmental 
organs from Mato Grosso in present times, mainly when associated to the propagation of the 
regional cultural identity. However, in the course of the nineteenth century, the political 
authorities of Mato Grosso undertook attempts to restrain or at least to regulate the 
performances of cururu. The results of these attempts not always were successful, since the 
frolic - even limited – continued to be part of people's life in Cuiabá. By this way, we will 
search to show that the city-laws of Cuiabá ("Código de Posturas") were used to operate as an 
instrument for the control of the horizon of expectation not only of political institutions but of 
the people that usually frequented cururus as well. This happened in a period that de notion of 
future acquired more and more consistence at the eyes of the provincial administrators. 
 
Keywords: cururu, control, expectation 
 

 

 

O presente artigo discute a relação entre a prática do cururu e o esforço de controle 

do tempo empreendido pelas autoridades provinciais de Mato Grosso no decorrer do século 

XIX, mais especificamente na cidade de Cuiabá. Nesse período, o cururu foi alvo de 

estratégias institucionais que buscavam limitar sua prática, considerada “perigosa”, 

“barulhenta” e “atrasada”. Apesar disso, os grupos populares continuaram a se reunir em 

cururus e outros divertimentos, de maneira que mesmo circunscritos não deixaram de ser 

realizados por parte da população cuiabana. Acreditamos que essa relação conflituosa entre 

diferentes grupos e indivíduos, ilustrada, por exemplo, no Código de Posturas de Cuiabá, 
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evidencie uma tendência de controle do horizonte de expectativa das autoridades políticas e 

dos apreciadores do cururu. 

Devido principalmente ao fato de o cururu ser uma manifestação cultural cuja 

transmissão ao longo do tempo se fez essencialmente por via oral, as fontes documentais que 

registram seus atributos formais durante o século XIX são em número bastante reduzido. De 

qualquer maneira, seguindo os rastros de informações contidas em obras que versam sobre o 

folclore matogrossense – produzidas no século XX – e cotejando essas informações com 

indícios verificados em manuscritos institucionais e relatos de viajantes elaborados no século 

XIX, podemos vislumbrar alguns aspectos do cururu praticado na Cuiabá desse período. 

Uma das características que acompanha o folguedo é a marcada influência religiosa. 

Francisco Alexandre Ferreira Mendes, por um lado, associa as “origens” do cururu ao 

trabalho de catequização dos índios, levado a cabo pelos jesuítas ainda no período colonial da 

história do Brasil1. Por outro, sua narrativa permite induzir que as festas religiosas de inícios 

do século XX, herdeiras das festividades da segunda metade do século XIX, incorporavam 

diversas manifestações durante sua realização, dentre elas o cururu (MENDES, 1977: 19-21). 

Também o relato de João Ribeiro, analisando a passagem de Max Schmidt por Mato 

Grosso em 1900, nos leva a observar essa relação do folguedo com o sagrado ao demonstrar 

que o cururu presenciado pelo etnólogo alemão foi realizado em frente à imagem de uma 

santa que estava sendo festejada por populares da freguesia de Rosário (RIBEIRO, 1919: 

224). 

Em contrapartida é necessário observar que o cururu nunca foi uma manifestação 

essencialmente sacra, pois sua feitura também é trespassada por usos considerados profanos, 

como é o caso da ingestão de bebida alcoólica por parte dos cururueiros no decorrer dos 

brinquedos, principalmente a aguardente e seus derivados. Por congregar signos religiosos 

mesclados a outros considerados pagãos, a igreja católica não via sua realização com bons 

olhos, contribuindo para a propagação de um discurso hostil à sua prática por volta de meados 

do século XIX. 

Outro aspecto fundamental do cururu, no qual insiste a escassa bibliografia existente 

sobre o tema, encontra-se no fato de que seu exercício é obra exclusiva de membros do sexo 

masculino. Não obstante, nos processos criminais elaborados para investigar e julgar crimes, e 

nos relatórios de chefes de polícia produzidos para informar o presidente da província sobre 

                                                 
1  Ainda que essa “origem” seja discutível, não restam dúvidas de que o cururu praticado em Cuiabá no século 

XIX tivesse características provenientes da religião católica. 
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delitos ocorridos em Mato Grosso, constatamos que o público feminino também se fazia 

presente em situações nas quais o folguedo era realizado. 

Grosso modo, a realização de um cururu implicava que um grupo de homens, reunidos 

em duplas ou individualmente, formasse uma roda de cantadores e tocadores. A partir daí 

embalavam o círculo, ora simplesmente tocando seus instrumentos e versejando, ora 

acrescentando-se o bater de pés, o entrelaçar das pernas e o revoltear dos corpos. Caso se 

tratasse de uma festa de cunho religioso, a roda freqüentemente era antecedida pela louvação 

da imagem do santo de devoção do grupo. Também era relativamente comum a ocorrência de 

uma forma de cururu que substituía as letras de caráter religioso por desafios cantados, 

porfias, onde cada cururueiro ou dupla acompanhava a roda criando versos e rimas, muitas 

vezes improvisadas, que deveriam ser “rebatidas” pelos demais participantes. Tanto em um 

caso quanto em outro, a cachaça era um dos motores que impulsionava a roda de cururueiros. 

Procedendo por comparação com a bibliografia existente (ver, por exemplo, 

DRUMMONT; RAMOS, 1978: 03-12) e com cururus verificados nos dias atuais, é legítimo 

supor que os versos e melodias entoados eram relativamente monótonos, não no sentido de 

que eram enfadonhos, mas sim de que apresentavam pouca variação em cada música ou reza. 

Ademais, em diversas passagens do brinquedo os cururueiros cantavam em tom alto e 

anasalado, usando em larga medida os falsetes, o que podia causar um sentimento de 

estranhamento para alguém que não fosse habituado ao cotidiano daquelas pessoas. 

O instrumento sonoro que servia de base para os cururus oitocentistas era o cocho, 

conhecido atualmente como viola de cocho. Geralmente possuía cinco cordas, seu braço era 

curto e com poucos trastes, o qual fornece uma das possíveis explicações para a pouca 

variação harmônica do cururu. Sua fabricação se dava de maneira totalmente artesanal, sendo 

inclusive as cordas feitas com tripas de animais, principalmente de macacos. O corpo do 

instrumento, que lhe servia de caixa de ressonância, era construído escavando-se um tronco 

inteiriço, de sarã, por exemplo. Um instrumento de percussão constantemente presente nos 

brinquedos era o caracachá, hoje conhecido por ganzá. Tratava-se de um pedaço de taquara, 

de 0,50 cm mais ou menos, no qual se talhavam diversos sulcos horizontais de um lado, e que 

possuía algumas rachaduras em sentido vertical do outro. Segurando o caracachá em sentido 

vertical, o cururueiro esfregava outro pedaço de bambu, ou de osso de animal, de maneira 

intermitente, no mesmo sentido (DRUMMONT; RAMOS, 1978: 11; TRAVASSOS; 

CORREA, 1988: 16-18). 

 Ademais, diferentemente do que ocorre nos festivais de cururu do século XXI, os 

cururueiros do século XIX não dispunham de uma indumentária particular para a realização 
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de brinquedos. Considerando que a maior parte de seus adeptos pertencia aos grupos menos 

abastados da sociedade cuiabana, podemos conjeturar que cada um utilizava as mesmas 

roupas empregadas no dia a dia, seja no lar ou na lida. 

 No dia 04 de janeiro de 1831, a Câmara Municipal de Cuiabá aprovou o Código de 

Posturas da cidade, que dentre outras medidas proibia a prática do cururu sob a alegação de 

prevenir as “pancadas, facadas e mortes” que freqüentemente ocorriam em tais funções 

(DOC. 1). Em outras palavras, os dirigentes políticos da Província sancionaram um 

mecanismo que tinha por objetivo enquadrar o divertimento de cururu, lhe atribuindo um 

significado de ameaça e desencadeando uma correspondente prática de repressão por meio 

das patrulhas policiais. 

 Já no Projeto de Posturas de 1873 (DOC. 2), adotando “medidas de prevenção de 

danos”, a Câmara de Cuiabá procedia à liberalização dos brinquedos de cururu, desde que os 

interessados em sua prática pagassem a respectiva licença. Mesmo que nesse último caso o 

cururu não constasse mais como sendo proibido, o simples fato de um cururueiro precisar de 

autorização prévia para realizar uma função em seu lar, sem correr os riscos de se ver 

envolvido com a justiça, já ilustra o caráter preventivo dessa medida. 

 Podemos conjeturar que a prevenção alegada pela Câmara Municipal de Cuiabá se 

amparava no conjunto de casos relativos a “pancadas, facadas e mortes” que podiam ser 

lembrados pelos membros dessa instituição, no grupo de “acontecimentos danosos” que se 

encontravam no passado recente e que, de uma forma ou de outra, eram passíveis de ser 

recordados. Seguindo o historiador alemão Reinhart Koselleck, denominaremos esse conjunto 

de campo de experiência (KOSELLECK, 2006: 309-10). A partir desse campo, os membros 

da Câmara de Cuiabá lançavam seus olhares para o amanhã, para o futuro recente, de maneira 

a planejar os acontecimentos vindouros que no seu entendimento eram desejáveis e aqueles 

que não deveriam ocorrer. A esse prognóstico chamaremos, ainda seguindo Koselleck, 

horizonte de expectativa (KOSELLECK, 2006: 309-10). A pretensão de prevenir os danos 

decorrentes – direta ou indiretamente – dos cururus convertia-se em ação presente amparada 

no passado e no futuro, no campo de experiência e no horizonte de expectativa. 

 Até o momento da aprovação do Código de Posturas de 1831, as autoridades políticas 

da Província de Mato Grosso constituíram pouco a pouco um campo de experiências sobre o 

cururu que lhes permitiu representar esse folguedo como algo perigoso ao bem-estar da 

população. Consequentemente, o horizonte de expectativa que se impunha a essas autoridades 

era uma cidade sem cururu, objetivo esse que desejavam atingir por meio da ação política da 

repressão. 
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 Saltando novamente para o ano de 1873, observamos que o Projeto de Posturas da 

cidade já não pretendia proibir o cururu, a exemplo do Código de 1831. Interpretamos essa 

mudança como uma alteração entre o campo de experiência e o horizonte de expectativa da 

Câmara Municipal de Cuiabá. A recordação que essa instituição tinha em 1873 sobre a 

tentativa de proibição não correspondia aos seus alegados desejos de prevenir os danos 

sofridos por pessoas que frequentavam cururus. Isso pode ser exemplificado pelo assassinato 

do soldado Manoel Germano em 1860, decorrido de uma briga entre soldados e cururueiros 

(DOC. 3). Assim, a esperança de evitar os crimes ocorridos em divertimentos populares 

deveria se basear em um outro horizonte, qual seja, a exigência de uma licença antecipada que 

permitisse controlar as ocorrências do cururu na cidade. As posturas funcionariam como um 

instrumento que tinha por função prever as manifestações do cururu e, dessa maneira, 

controlar o horizonte de expectativa dos seus adeptos. Aquele que solicitasse a autorização 

para um cururu automaticamente estaria anunciando algo que ainda ocorreria, e que por isso 

mesmo era passível de ser controlado. 

 Segundo Luiza Volpato, durante a segunda metade do século XIX havia uma 

tendência por parte dos grupos dominantes brasileiros em disciplinarizar e otimizar a força de 

trabalho da população, disposição essa que podia ser verificada também em Cuiabá, fruto da 

expansão e consolidação das relações capitalistas de produção e da noção de progresso 

(VOLPATO, 1993: 175-90). Nesse sentido, os ajuntamentos – e aqui podemos incluir os 

cururus – eram vistos como prejudiciais à boa ordem, já que exauriam as forças dos 

trabalhadores, livres ou escravos, tão necessárias à produção econômica e ao progresso das 

sociedades. 

 A interpretação de Volpato aproxima-se daquela exposta por Edward Thompson no 

artigo Tempo, disciplina de trabalho e o capitalismo industrial, publicado pela primeira vez 

em 1967. De maneira geral, Thompson fala sobre as mudanças na concepção de tempo 

vivenciadas por indivíduos e grupos sociais ingleses durante os séculos XVIII e XIX, época 

em que a Revolução Industrial acentuava o sentimento de um tempo cada vez mais célere. O 

autor argumenta que o crescente processo de industrialização acarretou a mudança na 

percepção de tempo orientada pelas tarefas para uma percepção orientada pelo relógio. No 

primeiro caso, o ritmo de trabalho verificado nas manufaturas “pré-industriais” inglesas era 

marcado pela irregularidade no cumprimento dos trabalhos, “padrão que alternava momentos 

de atividade intensa e de ociosidade quando os homens detinham o controle da sua vida 

produtiva”. Na medida em que o trabalho passa a ser determinado pelo relógio, o tempo é 

cada vez mais medido e controlado, exigindo que os empregadores elaborem discursos e 
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práticas que inculquem o uso-econômico-do-tempo nos empregados das fábricas 

(THOMPSON, 1998: 267-304). 

 De fato, esse processo de aceleração do tempo que visava o progresso futuro se fez 

bem mais perceptível nos países cuja industrialização já estava mais ou menos consolidada no 

século XIX, o que não era o caso do Império brasileiro, muito menos de Mato Grosso. No 

entanto, Thompson discute alguns métodos utilizados pelas classes dominantes inglesas para a 

generalização da idéia de que tempo é dinheiro, que também podem ser encontrados na 

Cuiabá da segunda metade dos oitocentos. Nesse período a cidade já contava com o toque de 

recolher do arsenal de guerra, que alertava as “pessoas de bem” sobre o momento de se 

recolherem às suas casas (MACHADO FILHO, 2006); as patrulhas policiais já atuavam no 

sentido de impedir os ajuntamentos de escravos nas bicas de água; os discursos dos 

presidentes de província estavam recheados de críticas ao “espírito indolente e incapaz da 

população matogrossense” (VOLPATO, 1993); é em meados do século XIX que surge a 

primeira instituição de ensino secundário em Mato Grosso (PÓVOAS, 1994: 44) e, como 

afirma Thompson, as escolas desde muito detém o importante papel de inculcação do “uso-

econômico-do-tempo” nas crianças. 

 Ademais, Thompson demonstra que, 

 

 A necessidade de levantar cedo forçaria o pobre a ir para a cama cedo. [...] 
o longo coro matinal dos moralistas é um prelúdio ao ataque muito contundente aos 
costumes, esportes e feriados populares, feito nos últimos anos do século XVIII e 
nos primeiros anos do século XIX. [O lazer das massas passa a ser visto como um 
problema: perda de tempo desnecessário]. (THOMPSON, 1998: 292-8) 

 

 Ora, se na Inglaterra de fins do século XVIII os costumes populares já são atacados 

sob a alegação de que representam apenas “desperdício de tempo”, podemos conjeturar que o 

artigo do Código de Posturas que proíbe ou restringe a prática do cururu no século XIX 

também tenha em vista um controle e uso racional do tempo. É possível que o campo de 

experiência formado pelos cururus realizados até a instauração do Código em 1831 tenha 

levado os órgãos institucionais a estabelecer um horizonte de expectativa cujo objetivo era 

evitar que os trabalhadores “gastassem seu tempo e energia” em rodas de cururus até de 

madrugada, e não apenas “prevenir danos” ocasionados em tais divertimentos. 

 Machado Filho argumenta que foi o aumento da criminalidade, associado ao 

recrudescimento das precárias condições de vida da população, durante e após a guerra com o 

Paraguai, que levou os grupos dominantes matogrossenses a perpetrarem medidas que 

evitassem os ajuntamentos de escravos e livres pobres, vistos como os responsáveis pela onda 
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de crimes ocorridos em Cuiabá nas décadas de 1860-70 (MACHADO FILHO, 2006:175). 

Apesar dos pontos de vista divergentes quanto às motivações que levaram os órgãos 

institucionais a intensificarem a ação policial em Cuiabá, tanto Machado Filho quanto 

Volpato ressaltam que os ajuntamentos, inclusive os cururus, eram considerados momentos 

em que escravos e livres pobres se articulavam para a execução de crimes de toda ordem, fato 

que, aos olhos das autoridades, exigia seu controle preventivo. 

 É preciso lembrar ainda que mesmo com essa inclinação das elites frente ao cururu, 

constatamos que escravos, lavradores, soldados, prostitutas e outros indivíduos pertencentes 

aos grupos populares da população cuiabana não deixaram de realizar seus divertimentos. Se 

por um lado os Códigos de Posturas, entendidos como instrumentos de controle do horizonte 

de expectativa, delimitavam e impunham um procedimento ao exercício do cururu, por outro 

é patente que tais códigos não alcançavam plenamente a eficácia desejada pelos grupos 

dominantes. É lícito afirmar, baseado em relatórios de chefes de polícia de Cuiabá, 

produzidos na segunda metade do século XIX, que mesmo existindo um lugar que 

determinava a impetração de uma licença antes do início de uma roda de cururu, muitos 

brinquedos eram executados sem essa “fase obrigatória”, como foi o caso do divertimento 

surpreendido por uma ronda policial na Freguesia de Pedro 2º, na noite de 22 de setembro de 

1866, feito pelo escravo Benedito, que além de não possuir autorização para o folguedo, 

também não tinha a permissão de seu senhor para semelhante feito, detalhes que não o 

impediram de dar vazão à sua vontade de se divertir, em plena quarta-feira (DOC. 4). 

Assim, constatamos que a prática do cururu na Cuiabá do período oitocentista foi 

influenciada pela tentativa de normatização que os Códigos de Posturas impuseram aos 

grupos populares da sociedade. Ao se esforçar para submeter esse folguedo, os grupos 

dominantes visavam um controle mais sistemático de seu próprio horizonte de expectativa e 

das futuras ações da população possibilitando em certa medida, determinar a ocorrência das 

práticas do cururu antes de sua realização. Isso se fazia possível em virtude da necessidade de 

impetração de uma licença junto aos órgãos institucionais para a prática “legal” do cururu. 

Além disso, esse processo se deu num momento em que a otimização do tempo de 

trabalho se alargava pouco a pouco, juntamente com a idéia de que os esforços não deveriam 

ser esgotados em divertimentos considerados inúteis. O aumento da criminalidade na Cuiabá 

da segunda metade do século XIX também levou as autoridades políticas a considerar 

necessária a instauração de medidas profiláticas “para o bem da população”, mesmo que as 

providências adotadas freqüentemente se mostrassem ineficazes. 
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Trajetórias de trabalhadores do campo na cidade de Uberlândia (1970-2008)1 
 

Renato Jales Silva Junior2 
 

Resumo: 
Este texto tem como interesse refletir sobre modos de viver de trabalhadores que vieram do 
campo para a cidade de Uberlândia. Interessa-nos recuperar as condições de existência 
encontradas por estes sujeitos e como foram construindo, nas tensões vividas cotidianamente, 
outras práticas sociais a partir de seus valores e construindo outros em função do que 
vivenciavam no novo espaço. Relacionamos em um único processo histórico práticas de 
grupos empresariais e do poder público na cidade de Uberlândia com a luta de muitos 
trabalhadores em se manter nesta cidade e neste fazer-se destes sujeitos a construção de outros 
sentidos do viver. Lemos este processo na luta dialética em torno da cultura, esta constituída 
por homens e mulheres reais a partir da vida material e em constante disputa por valores. 
Palavras-chave: Campo – Cidade de Uberlândia – Cultura. 
 
Abstract: 
This text has as interest reflect on worker’s ways of living who came from countryside to 
Uberlândia city. Interested in recovering the conditions of existence found by these subjects 
and how they were building, in the tensions daily experienced, other social practices from 
their values and according to building other than experienced in the new space. Relate to a 
single historical process practices of business groups and public authorities in Uberlândia city 
with the fight of many workers to remain in this city and become subject to the construction 
of other ways of living. We read this process in dialectical strife around the culture, wich is 
building by real men and women from the material life and constant competition for values. 
Key-words: Countryside – Uberlândia city - Culture   

 

 

 

Este texto é fruto das questões propostas para apresentação de projeto de doutorado ao 

Programa de Pós Graduação da Universidade Federal de Uberlândia na seleção de 2008. 

Deste pouco tempo de reflexões no interior das disciplinas algumas considerações já podem 

ser tecidas e apontados caminhos diferentes dos inicialmente projetados. 

O trabalho tem como intuito compreender os modos como conjuntos específico de 

trabalhadores vindos do campo para a cidade de Uberlândia reconstruíram suas vidas e como 

a experiência de viver nesta cidade ajudaram a reconstruir laços e refazer valores. Esse não é 

um debate novo, muito se tem produzido a partir destes territórios de vivências, desde a 

produção que se dedicou a pensar esta relação a partir do processo de mecanização do campo 

                                                 
1  Este texto é resultado de pesquisas parciais do projeto de doutorado “’Cultura caipira’ e modos de vida: 

trajetórias de trabalhadores do campo na cidade de Uberlândia (1970-2008); desenvolvido no Programa de 
Pós-Graduação em História Social, linha Trabalho e Movimentos Sociais, da Universidade Federal de 
Uberlândia. 

2  Mestre e Doutorando em História Social na Universidade Federal de Uberlândia. Professor da rede municipal 
de ensino da Prefeitura de Uberlândia. 
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(GONÇALVES NETO, 1997) e constante expulsão de trabalhadores para a cidade, àqueles 

que sob inspiração de trabalhos como de Raymond Williams (WILLIAMS, 1989) deixaram 

de olhar estes lugares como estanques e dicotômicos e voltaram suas análises para as 

múltiplas experiências de homens e mulheres reais nas suas vivências cotidianas (FREITAS, 

2003). 

As questões em torno desta temática passaram por alguns pontos que tentamos 

responder durante o trabalho de mestrado (SILVA JUNIOR, 2006), quando o conceito de 

cultura ajudava-nos a entender as lutas empreendias por muitos moradores pelo 

reconhecimento de suas ações como construtoras desta cidade. Buscávamos naquele momento 

colocar o conceito de cidade em movimento demonstrando como os sujeitos fazem os 

territórios3 e se fazem nestes. Para interpretar este movimento dialético de constituição da 

cidade recorremos às entrevistas, nelas dialogamos com alguns trabalhadores que vieram de 

outras cidades e um especificamente, o senhor José dos Santos, fora trabalhador do campo4.  

Este senhor chegou a Uberlândia na década de 1960, trabalhou nas empresas de 

beneficiamento de arroz em torno da estação Mogiana no carregamento destas mercadorias. 

Atualmente o senhor José dos Santos tem um bar na cidade que leva o seu nome artístico, Flor 

do Campo. O enredo da entrevista deste trabalhador organizou-se a partir da percepção que 

este tinha do reconhecimento de seu ofício atual, moda de viola, a verdadeira música 

sertaneja né! É isso aí que a gente faiz5. Mesmo tendo um bar, era como violeiro que o José 

dos Santos queria ser reconhecido e lembrado na entrevista. 

A experiência do senhor José dos Santos – da saída do campo para a cidade de 

Uberlândia – é compartilhadas por muitos outros trabalhadores, entre estes meus pais que 

vieram para Uberlândia na década de 1970. Ao longo dos anos nesta cidade o meu pai 

conseguiu um trabalho na antiga Petrominas que depois foi adquirida pela Petrobrás, neste 

processo ele virou funcionário público-estatal. Em todos os momentos em que tem 

oportunidade trata sua experiência de vida no campo como um tempo de trabalho duro, de 

poucos rendimentos e sem acesso a direitos básicos – conquistados com o trabalho na estatal. 

Por outro lado o meu pai e muitos dos seus amigos de bairro6, nos espaços de sociabilidade 

                                                 
3  Territórios aqui vistos como espaço de luta por pertencimento à cidade que vai além da noção física. 
4  O senhor José dos Santos com quem conversei no dia 13 de março de 2005. Nascido na cidade de São 

Francisco de Oliveira. 
5  Idem. 
6  Desde o início da década de 1980 moramos no Bairro Roosevelt que se constituiu naquele momento por 

conjuntos habitacionais construídos pela prefeitura e financiados pelo Banco Nacional de Habitação para 
atender os trabalhadores que na década anterior veio para a cidade de Uberlândia: Enquanto a cidade vive 
esse drama [aumento do preço do aluguel] o poder municipal procura solucionar o problema habitacional de 
sua gente. Contatos já foram mantidos com dirigentes do BNH, isando a construção a longo prazo, de pelo 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

tratavam do dia-a-dia na cidade ouvindo músicas que tinham como enredo a vida no campo. 

Estas práticas me trouxeram algumas questões: como estes sujeitos reconstruíram suas vidas 

na cidade levando em conta a trajetória e os valores que traziam do campo? 

Acreditamos que dentro do que chamam de universo cultural caipira existem valores 

residuais que em alguns momentos emergiram tensionando outros hegemônicos que 

construíam significados sobre modos de pensar as relações sociais em diversos aspectos. 

Para entender esse movimento é preciso voltar a outro tempo na cidade, por volta da 

década de 1970 quando trabalhadores chegaram do campo lutando para romper com uma 

“vida difícil (trabalho duro e pesado, falta de assistência médica, de estudo para as crianças, 

dificuldade de manter a família)” (FREITAS, 2003:07) e com a expectativa de que a cidade 

“poderia preencher as lacunas provocadas pela ausência de direitos sociais” (Ibidem, p. 27). É 

esta experiência juntamente com as dificuldades encontradas para se manterem na cidade que 

serão trazidas para o trabalho para entender a constituição de valores sobre o viver em 

Uberlândia e como tensionam outros que lhes são impostos. 

A partir desta hipótese o trabalho com as fontes orais ganham relevância para 

recontarmos diferentes trajetórias dentro deste recorte. Entre os entrevistados conversamos 

com o senhor Reinaldo Afonso Ângelo Farnesi, hoje com 60 anos. O senhor Reinaldo é 

natural da cidade de Prata. Foi motorista de caminhão e hoje é proprietário de um comércio na 

cidade de Uberlândia, no bairro Presidente Roosevelt. Conversei também com o senhor Pedro 

Fernandes Evangelista, de 53 anos, natural de Ituiutaba. O senhor Pedro é professor de 

matemática na rede municipal de ensino e desde o ano de 2001 tem atuado como cantor e 

compositor de músicas caipiras e regionais. Atualmente mora no bairro Granada. Entrevistei o 

senhor Nerimar Vieira Marques, motorista aposentado, natural da cidade de Centralina e, por 

fim José Lazáro Mariano, de 54 anos, natural de Abadia dos Dourados, trabalha hoje no 

Departamento Municipal de Água e Esgoto e atua como compositor e cantor de músicas 

caipiras. Neste texto trabalharemos alguns momentos destes diálogos. 

Buscamos nas entrevistas valores que estes sujeitos recuperam neste momento como 

significativos em suas trajetórias e que ajudam a produzir algumas memórias das lutas 

empreendidas pelo pertencimento à cidade. Entre estes sentidos produzidos sobre o viver está 

o valor dado à educação. 

                                                                                                                                                         
menos cinco mil residências, para as classes menos abastadas e média, passarem a ter eu próprio teto. 
LOCADORES precisam se conscientizar quanto ao preço do aluguel. Jornal Correio de Uberlândia, 
Uberlândia, 03 de março de 1977, capa. 
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Ao dialogar com alguns destes trabalhadores como o senhor Reinaldo Farnesi 

encontramos narrativas que recuperam suas trajetórias a partir deste enredo. O senhor 

Reinaldo chegou na cidade de Uberlândia em 1978, ao lhe perguntar sobre as motivos que o 

trouxe à cidade ele escolhe entre os campos de possibilidades a educação dos filhos: 

Na época a maior vantagem foi ter trabalho e o estudo da minha filha porque logo 
depois a mais velha prestou vestibular na UFU pra advocacia, direito, passou, 
formou e depois a outra também prestou vestibular… então com a vinda minha pra 
Uberlândia a vantagem foi todas duas formarem, todas duas formou aqui em 
Uberlândia e pra mim na época foi a maior vantagem foi isso daí porque o estudo 
aqui em Uberlândia era diferente (…)7 

 
Esta é uma das questões que precisamos nos debruçar um pouco mais em nossos 

trabalhos: qual o sentido da educação para os trabalhadores nesta cidade? Como este valor 

organiza suas trajetórias de vida? É significativo observar que o senhor Reinaldo organiza o 

enredo de suas histórias a partir do acesso das filhas aos bancos da universidade. Talvez a 

ascensão de suas filhas a uma categoria mais respeitável socialmente galgada a partir do 

acesso a um curso de nível superior em uma universidade federal dê, neste ponto de sua 

história, o sentido de pertencimento que buscou ao longo de sua vida, que, na cidade, que foi 

sempre instável em função das dificuldades de permanecer: “teve épocas que… na década de 

80 devido a inflação alta demais eu cheguei a mudar de Uberlândia, eu voltei para Ituiutaba 

para tentar uma outra profissão, mexer com posto de gasolina”8 

Acredito que ao falar da educação universitária das filhas o senhor Reinaldo fala de si 

mesmo, constrói o sentido que lhe é possível neste momento para valorizar as lutas 

empreendidas por nele nos diferentes tempos que viveu na cidade, o tempo de trabalho no 

campo não é recuperado em suas memórias, ou quando o faz é para marcar as dificuldades 

vividas na cidade. 

Talvez a avaliação que faz do viver no presente nos ajude a entender este enredo: “pra 

mim toda vida o melhor lugar era aquele onde eu ganhava dinheiro e teve uma época aqui que 

pra mim foi muito boa, a inflação era baixa, o custo de vida era bem acessível, hoje ficou 

muito difícil (…)”9. Se acompanharmos por meio dos dados econômicos fornecidos por 

diferentes institutos de pesquisa, a inflação dos tempos atuais tem-se mantido em uma média 

das mais baixas dos últimos trinta anos. Acompanhando o noticiário da década de 1970 

podemos ter um panorama dos aumentos na cidade10, na década de 1980 os números da 

                                                 
7  Reinaldo Afonso Ângelo Farnesi. Entrevista realizada em 25 de novembro de 2008. 
8  Idem. 
9  Idem. 
10  Carne sobe mas consumo caiu. Jornal Correio, Uberlândia, 06 de agosto de 1970 p. 01; Um cidadão contou à 

“Feira” que no mês de junho seu consumo de luz foi de Cr$ 4,50, aliás o de sempre. O de julho teve um 
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inflação são muito conhecidos por nós. Portanto entendemos que a discussão em torno desta 

narrativa não pode se situar em termos de números oferecidos pelos institutos da inflação 

mensal e sim pensando como este trabalhador organiza os tempos vividos a partir de suas 

experiências e, fundamentalmente, pelo tempo em que recorda e interpreta sua trajetória. 

Outro trabalhador entrevistado, o senhor Pedro Fernandes Evangelista também 

organiza suas memórias a partir do acesso à educação escolar: 

 
Assim eu vim pra cá em 75, em 1975 eu vim pro exército aqui em Uberlândia. 
Quando eu vim pra Uberlândia aqui eu só tinha a terceira série primária aí em 1978 
eu pensei, não eu vou fazer alguma coisa aí eu peguei e fiz o supletivo de primeiro 
grau, de segundo grau e fiz matemática, fiz ciência e matemática. Assim eu tinha 
terceira série, um ano depois eu tava prestando vestibular na UFU, prestei para 
engenharia, passei na primeira fase, em 79 passei na primeira fase na engenharia só 
que não passava na segunda fase aí eu fui pra Unitri mesmo, eu fiz ciência e 
matemática lá.11 

 
O senhor Pedro Evangelista passou boa parte de sua vida trabalhando no campo com 

seus familiares. Sair do campo com a terceira série primária e conseguir ter acesso à 

universidade compõe nas memórias do senhor Pedro um sentido significativo. Porém 

diferentemente do senhor Reinaldo a experiência vivida no campo é recomposta a partir dos 

valores que este sujeito experimentou nas vivencias na cidade como perda. Ao lhe perguntar 

sobre as diferenças da vida no campo e na cidade este avalia que 

 

no campo... parece que o povo era mais unido sabe? E esse negócio de dinheiro, 
parece que o pessoal não fazia muita conta disso, era mais... o dinheiro era assim 
tipo troca sabe como é que é? O pessoal ia em casa e falava assim “Ah seu Zé o 
senhor vai matar uma vaca aí, o senhor pudia me emprestar um quarto?” aí pagava 
em porco, sabe como é que é? A gente ia pra cidade num tinha dinheiro aí levava 
assim porco, levava arroz porque a gente tinha túia, sabe o que que é túia né?Túia é 
um depósito, um negócio de guardar arroz na roça assim (…)12 

 
Nesse sentido entendemos que pensar a saudade e o tempo vivido no campo ganham 

significados diferenciados e, por vezes conflitantes nos usos que os diferentes grupos fazem 

                                                                                                                                                         
aumento para Cr$ 36,70, Jornal Correio, Uberlândia, 06 de agosto de 1970 p. 03; Todos os setores estão 
mobilizados para que o preço da carne seja o mais baixo possível, Jornal Correio, Uberlândia, 25 de janeiro 
de 1973 p. 01; Crise da carne provoca aumento. Jornal Correio, Uberlândia, 11 de agosto de 1973 p. 01; A  
bolsa não é assim tão grande, o dinheiro é que está ficando pequeno demais, Jornal Correio, Uberlândia, 13 
de março de 1973 p. 03; Cá em casa, no nosso Brasil gigante, sintonizamos uma emissora carioca 
anunciando pacote de arroz Gatão e Brejeiro a 10,00 Cruzeiros. Morremos de inveja e ficamos com uma 
confusão danada. Como é possível aqui em Minas Gerais, terra do Brejeiro, o arroz, que é muito bom 
mesmo, custa os olhos da cara! Jornal Correio, Uberlândia, 05 de abril de 1973 p. 3; Governo vai tabelar 
preço do hospital. Jornal Correio, Uberlândia, 15 de janeiro de 1974 p. 1; Carne só três vezes por semana, 
óleo nem pelo amor de Deus. Jornal Correio, Uberlândia, 19 de fevereiro de 1974 p. 1; Um recado do povo 
para a SUNAB: pão de 0,90 sumiu das padarias. Jornal Correio, Uberlândia, 13 de Agosto de 1976 

11  Pedro Fernandes Evangelista. Entrevista realizada em 27 de novembro de 2008. 
12  Idem. 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

deles. Para pensar esta relação precisamos – como nos ensina Williams (WILLIAMS, 1979) e 

Thompson (THOMPSON, 1981) – por em movimento a experiência vivida, a consciência 

produzida a partir da vida material, mas permeada pela cultura e a linguagem construída 

histórica e socialmente, instituinte e constituinte do social (WILLIAMS, 1979:43). 

Williams nos alerta para também para o cuidado em não se tomar determinadas 

construções sobre a vida no campo como modelos ‘idealistas’ de crítica ao modo de vida 

capitalista. A união de que fala o senhor Pedro tem relação com o vivido na cidade, com 

relações sociais experimentadas por ele como perda, as memórias do viver no campo são 

recuperadas em um movimento de retrospectiva e perspectiva em um mesmo relato, quer 

dizer, recuperar de forma idealizada é ao mesmo tempo avaliar o que vive hoje e projetar. 

Outros caminhos têm sido construídos com esse diálogo feito com os trabalhadores 

através das entrevistas. Temos aprendido que a dinâmica social é complexa e os valores 

postos em debate são diversos. Ao conversar com outro trabalhador de Uberlândia que vem de 

uma experiência de trabalho no campo encontramos outro enredo. O senhor Nerimar Vieira 

Marques, motorista aposentado que trabalhou junto com seus pais na região agrícola da 

cidade de Centralina, Minas Gerais e veio para Uberlândia na década de 1950. Ao fazer um 

balanço de sua vida este nos narra: 

Eu aposentei com dois ponto-oito salários e hoje estou com seiscentos reais, quer 
dizer, você me pergunta, tá bão pra viver? Tá! Porque esse tá seguro. Esse é o fruto 
do meu trabalho recolhendo INSS por vinte e sete ano e seis meses foi quando eu 
aposentei né (…) eu tive um retorno bem grande daquilo que eu trabalhei só que 
pra mim, pro meu sonho realizar, eu queria ter meu caminhão, eu não dei conta de 
ser proprietário do meu caminhão porque? Porque eu trabalhei honesto, eu nunca 
fiz rolo, eduquei minha família tendo minha família honesta, graças a Deus todos 
são trabalhadores (…). 

 
O caminho para entender este processo não é interpretar as memórias produzidas pelo 

senhor Nerimar como simples aceitação das desigualdades ou resignação, mas perceber onde 

estes enredos constroem pontos de aceitação ou pontos de dissidência frente aos valores 

dominantes. Buscamos nos inspirar em Sarlo na forma como esta coloca o olhar político: 

... olhar politicamente é por as dissidências no centro do foco, o traço 
oposicionista da arte frente aos discursos (…) estabelecidos. Um olhar 
político aguça a perpepção das diferenças como qualidades alternativas 
frente às linhas respaldadas pela tradição estética ou pela inércia (…) do 
mercado. Porque, de alguma maneira, olhar politicamente a arte supõe 
descobrir fissuras no consolidado (…) (SARLO, 1997:55-63) 

 

Este procedimento é valido para olhar também as narrativas orais que interpretam as 

múltiplas relações vivenciadas pelos sujeitos que escolhemos conversar. 
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Encontramos construções que podem levar a uma interpretação idealizada nas 

interpretações de trabalhadores que viveram no campo: o povo era mais unido. Ou, com 

sentido diferente, em elaborações que dissolvem as contradições como a interpretação de 

Inezita Barroso: 

São duas coisas distintas. Essa riqueza, esse progresso, esse avanço da cidade é 
algo externo. O amor, a cultura, a tradição e o respeito pelas coisas é interno. Ele 
pode até nem mostrar, ficar quieto, aprender a lidar com o computador, mas por 
dentro o caipira é diferente, ele é legítimo. Não ter vergonha disso é muito melhor. 
Porque daí ele diz: “eu sou violeiro com todo orgulho”. A pessoa pode ser rica, pé 
no chão, pobre, caipira ou não13. 

 

A inspiração de Williams é fundamental para colocarmos estes sentidos em disputa na 

vida social destes diferentes sujeitos, sem romantizar a vida no campo e tendo as questões 

postas no presente sobre o viver na cidade como ponto de partida destas elaborações. Por isso 

é fundamental pensar a relação presente-passado problematizando os conflitos vivenciados 

pelos sujeitos privilegiados no trabalho a fim de entender como estas batalhas estão sendo 

travadas e quais as estratégias adotadas pelos grupos dominantes a fim de desarticular e 

reorganizar o que é produzido pelos trabalhadores. 

Portanto trabalhamos com um processo ativo de campos em disputa para os sentidos 

construídos sobre o viver na cidade. Para entender este processo trazemos para o texto outras 

interpretações feitas por homens e mulheres que vivenciaram o trabalho no campo para numa 

relação dialógica com suas histórias problematizar as apropriações feitas por outros grupos 

desta cidade. 
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POLÍTICA EXTERNA INDEPENDENTE: FUNDAMENTOS E REFLEXOS NAS 
RELAÇÕES INTERNACIONAIS DO BRASIL (1961-1964) 

 
Suhayla Mohamed Khalil Viana1 

 
Resumo: Embora tivesse certo caráter de continuidade em relação às políticas implementadas 
em algumas das gestões anteriores, a PEI foi uma grande inovação e demonstrou seu caráter 
relevante ao estabelecer os princípios e as diretrizes que iriam orientar a política externa 
brasileira a partir dos anos 1960, predominantemente a universalização e a autonomia. Dentre 
os fatores que levaram à elaboração dessa política estão a criação de um novo perfil de 
sociedade brasileira e a existência de necessidades vinculadas ao setor externo do 
desenvolvimento industrial brasileiro. Seu reflexo no desenvolvimento da política externa 
brasileira se fez sentir, principalmente, na busca pela multiplicação de parceiros no sistema 
internacional e na atuação isenta de compromissos ideológicos. O presente trabalho se propõe 
a estudar os fundamentos da PEI e de seus reflexos na política externa brasileira dos Governos 
Jânio Quadros e João Goulart. 
 
Palavras-chave: Política Externa Independente; Jânio Quadros; política externa brasileira. 
 
 
Abstract: Although the Independent Foreign Policy had a character of continuity in terms of 
policies implemented in some of the previously governments, it was a huge innovation and 
showed its relevant character when established the principles and directives that will orientate 
the Brazilian Foreign Policy since the 1960’s, predominantly the universalization and 
autonomy. Among the reasons that contributed to the elaboration of the policy are the creation 
of a new Brazilian society profile and the existence of needs linked to the foreign realm of the 
Brazilian industry development. Its reflex in the development of the Brazilian Foreign Policy 
was noticed, mainly, in the search for the multiplication of partners in the international system 
and in the ideological commitment free acting. This work proposes to study the fundamentals 
of the IFP and its reflexes in the Brazilian Foreign Policy of the Jânio Quadros and João 
Goulart’s government. 
 
Key words: Independent Foreign Policy; Jânio Quadros; Brazilian foreign policy. 
 
 

1. Introdução 

“Durante a curta e tumultuada gestão de Jânio Quadros (sete meses incompletos), 
as relações internacionais do Brasil sofreram uma alteração importante com a 
formulação da Política Externa Independente (PEI). Esta não representava uma 
inovação completa, na medida em que se estruturava como continuidade e 
aprofundamento da barganha nacionalista de Vargas e Kubitschek e da política 
externa dirigida para apoiar o desenvolvimento industrial. Porém, a PEI ia além e 
ultrapassava vacilações dos governos anteriores: apresentava um conjunto de 
princípios articulados, extrapolava o âmbito regional, abria perspectivas mundiais 
e dava à política externa um lugar de destaque na vida nacional.” (VIZENTINI, 
2004: 123) 

 

                                                 
1  Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Estudos Estratégicos da Defesa e da Segurança (PPGEST). 

Bolsista da CAPES. 
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Conforme enuncia Paulo Fagundes Vizentini, a Política Externa Independente (PEI) foi 

uma alteração introduzida em nossa política externa durante o Governo Jânio Quadros. É 

certo que essa nova política não era totalmente inédita, já que trazia em seu bojo certo caráter 

de continuidade em relação às políticas nacionalistas e desenvolvimentistas implementadas 

em algumas das gestões anteriores, que, por sua vez, foram fundamentais no lançamento das 

bases que levariam à PEI. Sua grande inovação e importância foi ter estabelecido os 

princípios e diretrizes que iriam orientar a política externa brasileira a partir dos anos 1960, 

dentre eles a universalização e a autonomia. A PEI foi fundamental para o estabelecimento de 

um novo discurso e de uma nova intenção na política externa brasileira. No entanto, sua real 

implementação viria a ocorrer apenas posteriormente no Governo do General Geisel, na 

metade dos anos 1970.  

Internamente, entre os motivos que levaram à PEI, podemos elencar: a criação de um 

novo perfil de sociedade brasileira, havendo a emergência das massas e sua articulação, 

através do nacionalismo; e a existência de necessidades vinculadas ao setor externo do 

desenvolvimento industrial brasileiro e que geravam o seu estrangulamento, sendo a forma de 

superar essas dificuldades a obtenção de divisas para importação de bens de capital, a 

exportação de produtos primários de limitado escoamento, a sustentação de seus preços, a 

obtenção de investimentos e tecnologias estrangeiras (VIZENTINI, 2004:126). 

No plano externo, a criação da PEI foi determinada de forma significativa pelo sistema 

internacional, em especial pela movimentação dos países em desenvolvimento buscando uma 

ação política conjunta (Conferência de Bandung2/Formalização do Diálogo Norte-Sul); pela 

reconstrução européia e japonesa propiciando a possibilidade de parcerias alternativas aos 

Estados Unidos; e pela disseminação dos princípios de “coexistência pacífica”. O equilíbrio 

atômico tinha tornado a guerra em larga escala improvável (OLIVEIRA, 2005:88). 

O difícil panorama econômico internacional e as grandes mudanças que integravam o 

cenário político mundial foram, de fato, primordiais. A consolidação econômica e diplomática 

do campo socialista e a emergência de antagonismos dentro do próprio lado ocidental, com o 

impacto da Revolução Cubana, e o processo de descolonização tinham trazido o neutralismo e 

o não-alinhamento ao primeiro plano do cenário internacional, ao lado da competição cada 

                                                 
2 A Conferência de Bandung foi realizada em abril de 1995 e reuniu líderes de diversos Estados asiáticos e 

africanos. Teve como objetivo a formulação de uma cooperação econômica e cultural afro-asiática, como 
forma de oposição ao que era considerado o neo-colonialismo representado principalmente pelos Estados 
Unidos e pela União Soviética. Foi lançado, nesta conferência, o princípio político do “não-alinhamento” 
frente às superpotências (Terceiro Mundismo). No lugar de uma divisão Leste-Oeste de mundo, Bandung 
enfatizou o conceito de bi-partição Norte-Sul. 
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vez mais acirrada entre as duas superpotências pela preeminência tecnológica e pela 

influência política junto às jovens nações independentes. 

A aliança especial com os Estados Unidos deixa de constituir um alinhamento 

automático, como costumava ocorrer, sobretudo, devido aos elementos ideológicos 

vinculados à Guerra Fria e, mais do que nunca, é pensada em termos de vantagens 

econômicas a serem barganhadas. Dessa forma, a diplomacia brasileira começa a revisar seus 

fundamentos e linhas de atuação, em especial no que se refere ao tradicional apoio 

emprestado ao colonialismo português na África e à recusa do relacionamento econômico-

comercial com os países socialistas. Nesse mesmo período, começa-se a vislumbrar uma nova 

divisão do mundo, Norte-Sul, entre países avançados e países subdesenvolvidos. 

Personalidades que possuíram destaque como formuladores dessa nova política foram 

políticos relativamente tradicionais, como Afonso Arinos e San Tiago Dantas, e alguns 

diplomatas inovadores, tais como Araújo Castro (ALMEIDA, 1999:58). 

 

2. Os fundamentos da PEI e o Governo Jânio Quadros (31/01/1961 a 25/08/1961) 

Jânio Quadros assumiu a presidência da República em 31 de janeiro de 1961, cargo que 

ocuparia por apenas sete meses, tendo como seu ministro das Relações Exteriores Afonso 

Arinos de Melo Franco. Jânio preconizava uma Política Externa Independente e, entre os 

reflexos que essa política assumiu em nossas relações exteriores, estão o pedido de 

providências de Jânio ao Itamaraty para que fossem reatadas as relações com a URSS e a 

oposição brasileira a qualquer tipo de intervenção estrangeira em Cuba. Essa mudança na 

política externa brasileira também levou a que fossem abertas novas Embaixadas brasileiras 

na África, em países como Senegal, Costa do Marfim, Nigéria e Etiópia, e ao 

restabelecimento de relações diplomáticas com a Hungria e a Romênia, rompidas desde 

Segunda Guerra Mundial (GARCIA, 2005:183-184). 

Uma característica marcante da política externa desse período foi que Jânio, juntamente 

com seu chanceler, tornaram as relações internacionais e a política externa um assunto 

público. Foi uma mudança radical em um país em que os assuntos internacionais ficavam 

restritos ao ambiente profissional diplomático do Itamaraty, sempre muito cauteloso e discreto 

na condução da política externa brasileira (WROBEL, 1993:5). 

Em seu artigo “Nova Política Externa do Brasil”, publicado na Revista Foreign Affairs, 

Jânio Quadros lança os fundamentos da Política Externa Independente. O então Presidente 

entendia que o Brasil estava ganhando força no cenário econômico mundial. Apontava como 

pontos fortes do País suas proporções continentais, equivalente a quase metade da América do 
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Sul, sua proximidade em relação à África e a miscigenação de sua população, de raízes 

indígenas, européias e africanas, e que, à época, estava prestes a atingir a marca de 100 

milhões de habitantes, além da rápida industrialização de algumas regiões do País. Esses 

elementos, na perspectiva de Jânio, nitidamente faziam prever a nossa transformação em uma 

potência econômica. Sua intenção era proporcionar ao Brasil a posição a que este fazia jus no 

concerto das nações (FRANCO, 2007:27). 

No entanto, apesar da indubitável importância brasileira no plano internacional, para 

Jânio, em termos de política externa, nós havíamos errado ao abandonar a diplomacia 

subsidiária. Ia mais além ao expor que o Brasil não poderia perder de vista seus objetivos, 

mas, pelo contrário, deveria evitar qualquer maneira de prejudicá-los, submetendo-se a 

políticas que, embora em consonância com ideais remotos, não satisfaziam naquele momento 

nossos verdadeiros interesses (QUADROS, 1961). 

Dessa forma, a implantação da política externa independente representava uma ruptura 

no processo de definição de nossa política externa vigente até então. A PEI teve como 

objetivo redirecionar a política externa, deslocando-a do eixo norte-americano, e inserindo-a 

em um contexto mais internacional. Ainda que considerasse que o campo natural de atuação 

da política externa seria o espaço regional, passa-se a cristalizar a percepção de que a 

presença hegemônica dos Estados Unidos impunha constrangimentos e que, em conseqüência, 

a saída seria a universalização da política externa, isto é, a multiplicação de contatos 

internacionais e a diminuição das possibilidades de pressão hegemônica. Alguns autores, 

como Clodoaldo Bueno e Amado Cervo, entendem que esse afastamento em relação aos 

Estados Unidos significou um aspecto negativo da PEI, já que o Brasil não poderia 

simplesmente prescindir da colaboração norte-americana, e as relações com a União Soviética 

apresentavam poucas vantagens econômicas em virtude do pequeno volume de seu comércio 

com o Brasil (CERVO; BUENO, 2008:311). 

Como já mencionado, embora fosse uma política nova, as bases da PEI remontavam às 

políticas implementadas pelos governos anteriores. Nesse sentido, a Operação Pan-americana 

(OPA) de JK teve papel relevante, pois mais uma vez se pôde constatar que uma relação 

especial com os Estados Unidos estava longe de ser viável, já que as divergências existentes 

entre os interesses do Estado brasileiro, voltado precipuamente para a busca de 

desenvolvimento econômico, e os interesses dos Estados Unidos, em sua preocupação com a 

manutenção da segurança internacional, eram demasiadamente profundas.  

Um dos pontos altos da PEI foi a forte crítica à bipolaridade, considerada como fator de 

constrangimento quanto às possibilidades de desenvolvimento, uma vez que implicava um 
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desvio de recursos para a manutenção das capacidades militares e inviabilizava seu 

direcionamento para projetos de desenvolvimento. Procurou-se negar a existência de 

fronteiras ideológicas e incentivar a multiplicação de parcerias. O conceito de autonomia 

apregoado se refere exatamente a essa perspectiva de não enquadramento às diretrizes 

ideológicas da Guerra Fria. Uma vez localizado no campo de hegemonia de uma das 

superpotências do sistema bipolar internacional, o Brasil tinha limites impostos às suas ações 

diplomáticas. Uma das maneiras de ampliar sua autonomia seria, portanto, afastar-se do 

campo hegemônico, por meio da universalização da política externa. 

A PEI defendia fundamentalmente que a diplomacia deveria passar a refletir o interesse 

nacional brasileiro em vez de uma diplomacia alinhada a interesses alheios, uma política 

externa que fosse determinada de acordo com os interesses nacionais, ou seja, formulada de 

dentro para fora, e não de fora para dentro. 

Com o crescimento industrial observado no Governo Kubitschek, havia a necessidade de 

abertura de novos mercados que pudessem consumir as produções superiores às necessidades 

internas. Jânio Quadros entendia que os países em desenvolvimento constituíam um excelente 

mercado para esses produtos, enfatizando a possibilidade de instauração de maior 

aproximação não só política, como também econômica, com vistas a uma complementaridade 

que reforçasse os esforços conjuntos para a superação do subdesenvolvimento. Nesse sentido, 

ganhavam destaque a América Latina e as ex-colônias da Ásia e África. Jânio solicitou, então, 

providências ao Itamaraty: constituir um grupo de trabalho com o objetivo de preparar a 

representação diplomática brasileira nos novos Estados Africanos; e elaborar a política 

brasileira naquele continente, que devia ser reexaminada em todos os seus aspectos, sobretudo 

no político, no econômico e no cultural (OLIVEIRA, 2005:93). 

O Brasil advogava a necessidade de uma revisão radical da então atual estrutura 

institucional do comércio internacional. Considerava-se que o subdesenvolvimento era o 

principal desafio do mundo pós-guerra e que seria vital, para o próprio interesse nacional, um 

esforço global voltado para a aceleração da taxa de crescimento econômico das nações 

subdesenvolvidas. A preocupação era ainda maior devido à contínua ampliação da 

discrepância dos graus de riqueza entre os povos. O Brasil passou, então, a defender no plano 

internacional a liquidação das colônias remanescentes e a reconhecer a validade da 

“Declaração de Outorga da Independência aos Países e Povos Coloniais”, aprovada pela ONU, 

em 1960, em que se condenavam os colonialismos de qualquer tipo e se apoiavam os 

processos de descolonização. 
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A importância da diversificação de parceiros na política externa brasileira fica clara 

neste trecho do artigo de Jânio Quadros: 

 

“É inegável que temos outros pontos em comum com a América Latina em 
particular, e com os povos recentemente emancipados da Ásia e África, que não 
podem ser ignorados porque se encontram nas bases do reajustamento da nossa 
política, e sobre eles convergem muitas das linhas principais do desenvolvimento 
da civilização brasileira. Se é verdade que não podemos relegar nossa devoção à 
democracia a um lugar secundário, não é menos verdade que não podemos 
repudiar laços oferecendo grandes possibilidades para a complementação 
nacional. (...) O fato comum a todos eles é o de que nossa situação econômica 
coincide com o dever de formar uma frente unida na batalha contra o 
subdesenvolvimento e todas as formas de opressão. (...) O desenvolvimento é um 
objetivo comum ao Brasil e às nações com as quais procuramos ter relações mais 
íntimas e a rejeição do colonialismo é o corolário inevitável e imperativo dessa 
meta. (...) ...consideramos de primeira importância o futuro do sistema regional 
interamericano. O crescimento da América Latina, como um todo, e o resguardo 
da soberania de cada nação do Hemisfério são as pedras fundamentais de uma 
política continental, no entender do Governo brasileiro.” (QUADROS, 1961) 

 

No que diz respeito à África especificamente esse novo posicionamento de política 

externa brasileira esbarrava em uma contradição: o Brasil continuava a apoiar ostensivamente 

os interesses portugueses no processo de descolonização africano3, sob a justificava de fatores 

históricos que teriam gerado seculares laços de amizade entre Brasil e Portugal, o que cada 

vez mais se tornou um entrave ao estreitamento das relações com as nações africanas. Nesse 

quesito, Jânio Quadros é bem taxativo em seu discurso. É preciso rever nosso posicionamento 

no que diz respeito à descolonização africana e abandonar de uma vez por todas o apoio que 

vinha sendo dado a Portugal.  

 

“Por muitos anos o Brasil fez o erro de apoiar o colonialismo europeu nas Nações 
Unidas. Essa atitude – que somente agora começa a desaparecer - deu lugar a 
uma justificada desconfiança quanto à política brasileira. Nossas relações 
fraternais com Portugal influíram na complacência demonstrada pelo Ministério 
das Relações Exteriores do Brasil nesse assunto. Portanto tudo conduz a uma 
necessária mudança de posição com respeito ao colonialismo, que, sob todos os 
seus disfarces - mesmo os mais transparentes - enfrentará de agora em diante a 
oposição determinada do Brasil.” (QUADROS, 1961) 

 

É importante ressaltar que a busca por novos mercados reforça mais uma vez o caráter 

de isenção ideológica dessa nova política externa. Os interesses nacionais deveriam se 

sobrepor a qualquer questão doutrinária: 

                                                 
3 A política externa brasileira vivia uma contradição. Se bem o Brasil houvesse votado a favor da Declaração da 

Independência dos Povos, permanecia fiel ao apoio a Portugal quanto à manutenção de suas colônias na 
África. Ver: Letícia Pinheiro, “Brasil, Portugal e descolonização africana (1946-1960)”. In: Contexto 
Internacional. Rio de Janeiro, n. 9, p. 91-111, 1989. 
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“Sairemos à conquista desses mercados; em casa, na América Latina, na África; 
na Ásia, na Oceânica, em países sob a democracia e naqueles que se uniram ao 
sistema comunista. Os interesses materiais não conhecem doutrina e o Brasil está 
atravessando um período em que sua própria sobrevivência como nação, 
ocupando uma das áreas mais extensas e privilegiadas do globo, depende da 
solução dos seus problemas econômicos.” ( QUADROS, 1961) 

 

O desarmamento era o outro grande tema da nova política externa. Na realidade, o 

desarmamento vinha sendo um objetivo clássico das nações fracas, situadas fora dos 

principais centros de poder e prestígio internacional. Baseado em um discurso de política 

externa fundado em uma alegada tradição pacífica em negócios exteriores dentro de uma 

região particularmente pacífica do mundo, o Brasil, junto com os outros membros da região, 

pretendia construir um mecanismo que permitisse o desarmamento e o controle de 

armamentos no continente. O objetivo era ligar essas medidas regionais às medidas globais de 

controle de armamentos, de modo a avançar rumo a um "desarmamento geral e completo", 

que significava o desarmamento tanto convencional como nuclear dos dois blocos liderados 

pelas superpotências. Esse aspecto compunha as reivindicações de que menos recursos fossem 

gastos com armamentos para que, assim liberados, pudessem ser investidos em programas de 

desenvolvimento (WROBEL, 1993:6-7).  

Podemos sintetizar os fundamentos da PEI como: mundialização das relações 

internacionais do Brasil, correspondendo ao alargamento de seus horizontes, que deixam de 

estar restritos às Américas e à Europa Ocidental; atuação isenta de compromissos ideológicos; 

ênfase na segmentação do mundo entre Norte-Sul e não Leste-Oeste; busca de ampliação das 

relações internacionais do Brasil com objetivos comerciais; desejo de participação nas 

decisões internacionais; luta pelo desenvolvimento, pela paz e pelo desarmamento; adoção de 

posicionamento fortemente contrário à realização de experiências nucleares; adoção dos 

princípios da autodeterminação dos povos e da não intervenção (CERVO; BUENO, 

2008:311-312). 

 

3. O Governo João Goulart (07/09/1961 a 31/03/1964) 

Durante viagem de João Goulart à China como chefe de missão comercial, Jânio 

Quadros renunciou à presidência da República. Foi adotado o sistema parlamentarista e João 

Goulart assumiu então o governo, tendo Tancredo Neves como primeiro-ministro e San Tiago 

Dantas como ministro das Relações Exteriores. A ascensão de Goulart ao poder foi recebida 

com desconfiança nos Estados Unidos. 
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O mandato de João Goulart se dividiu em duas fases: o parlamentarismo híbrido e o 

presidencialismo. No entanto, durante esses dois períodos a concepção da política externa se 

manteve uniforme durante os quase três anos de seu governo e se caracterizou pela 

continuidade da PEI, levantando temas que viriam a ser retomados pelo pragmatismo 

responsável, durante o Governo Geisel. Uma mudança que pôde ser verificada em relação ao 

governo de Jânio Quadros, no entanto, é que a PEI adquiriu um sentido mais realista e 

profissional, sob a chefia de San Tiago Dantas e de Araújo Castro (ALBUQUERQUE, 

1996:302). 

San Tiago Dantas entendia que a política exterior do Estado integrava sua política geral 

em busca do desenvolvimento econômico e da reforma social. Dessa forma, a ampliação do 

mercado externo para os produtos brasileiros deveria constituir uma das principais 

preocupações da PEI, vista como necessária para aumentar a capacidade de importação do 

País e atender o imperativo de aumentar nosso produto nacional bruto. Considerava também 

que o pan-americanismo era “um instrumento de luta pela emancipação econômica e social 

das nações deste hemisfério”. Aos países americanos propunha um relacionamento igualitário, 

sem a instituição de blocos ou preferências. Com relação à Argentina, especificamente, San 

Tiago Dantas sugeria um relacionamento de cooperação mais próxima (CERVO; BUENO, 

2008:329). 

Ao assumir o Ministério das Relações Exteriores, San Tiago Dantas encontra um clima 

nada favorável ao reatamento das relações diplomáticas com Moscou, interrompidas desde o 

governo Dutra. Depois do fracasso em Cuba, em 1961, com os Estados Unidos tendo rompido 

relações diplomáticas com esse país, enquanto Fidel Castro anunciava seu alinhamento com o 

bloco socialista, temia-se uma radicalização social no Brasil, considerado pelo governo norte-

americano como estratégico no continente. Ademais, no plano interno, foi preciso enfrentar a 

oposição que, apoiada num anticomunismo, colocava-se contra o restabelecimento de relações 

com a URSS. Apesar dessa situação, em 23 de novembro de 1961, apoiado nos interesses 

nacionais, Dantas logra o reatamento de relações diplomáticas com a União Soviética. 

O Brasil também se pronunciou de forma contrária às sanções impostas ao governo 

cubano e se recusou a apoiar a invasão a Cuba, proposta pelo presidente Kennedy. Por outro 

lado, criticou abertamente o regime político cubano e atuou, a pedido dos Estados Unidos, 

como mediador junto a Havana, tornando pública a preocupação brasileira com a instalação 

de mísseis soviéticos na ilha. Em relação a Cuba, o Brasil entendia necessária a proposição de 

opções econômicas e políticas, evitando que Fidel tomasse o rumo do comunismo soviético 

ao sentir-se sem alternativas (BARBOSA, 2007:131). 
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Em dezembro de 1962, destacou-se a criação do Grupo de Coordenação do Comércio com 

os Países Socialistas da Europa Oriental (COLESTE) e o decreto que estabeleceu medidas para 

a formação da Zona de Livre Comércio, instituída pela Associação Latino-Americana de Livre 

Comércio (ALALC), organização nascida com o Tratado de Montevidéu, em 1960. 

O chanceler Araújo Castro, em seu discurso de posse, expôs com clareza os princípios 

fundamentais desta política externa independente: 1) direito de cada povo à independência e 

ao desenvolvimento; 2) direito de cada povo a manter relações com os demais povos da terra, 

sem discriminação de qualquer natureza; 3) autodeterminação dos Estados e não intervenção; 

4) reconhecimento das comunidades e organizações jurídicas internacionais, como imposição 

da interdependência técnica, econômica, cultural; e 5) defesa intransigente da paz, 

desarmamento e proibições das armas atômicas (ALTEMANI, 2005:94). 

 

4. Conclusão 

A política externa brasileira não se mostrou estática através dos tempos, pelo contrário, 

sofreu alterações que resultaram na criação de novos paradigmas de forma a se adaptar às 

mudanças na conjuntura interna – política e interesses de seus nacionais – e externa – sistema 

internacional. Por meio do Barão do Rio Branco, figura proeminente na constituição de nossa 

política externa, tem-se a instituição do americanismo. Paradigma este que regularia e 

definiria a política externa brasileira por muito tempo, seja pelo alinhamento automático ou 

pelo pragmatismo. 

O americanismo imperou até meados do século XX e implicou a busca constante por 

relações especiais com os Estados Unidos através de investimentos e financiamento do 

desenvolvimento brasileiro. O que, na maior parte do tempo, não gozou de reciprocidade 

norte-americana, sobretudo após o fim da Segunda Guerra, em que se estabelece um Sistema 

Bipolar e a prioridade dos Estados Unidos se volta completamente para os aspectos 

estratégicos e de segurança, numa ânsia por conter o avanço do comunismo. 

A universalização da política externa brasileira tem lugar com a implementação da PEI, 

que representou uma ruptura no processo de definição da política externa brasileira. Seu 

objetivo foi redirecionar nossa política externa, deslocando-a do eixo norte-americano para 

uma inserção mais internacional. Ao pregar a autonomia e a universalização, a grande 

inovação dessa política foi colocar em primeiro plano os interesses brasileiros e sobrepô-los 

às questões ideológicas da Guerra Fria. Desse modo, a presença hegemônica dos Estados 

Unidos deveria ser substituída por uma política externa de multiplicação de contatos 

internacionais. O mais importante e o que deveria ser priorizado era o desenvolvimento, pois 
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o subdesenvolvimento era visto como o principal desafio do mundo pós-guerra e que seria 

necessário, para o próprio interesse nacional, um esforço em termos globais com vistas à 

aceleração da taxa de crescimento econômico das nações subdesenvolvidas. 

Cumpre ressaltar que a PEI foi de extrema importância por ter estabelecido as bases que 

possibilitaram alterações na estrutura da política externa. O enfoque não era apenas 

econômico, mas de expressão eminentemente política. Ali nasce a consciência de que os 

países da América Latina, África e Ásia compartilhavam certas condições básicas, como o 

subdesenvolvimento, as deficiências internas, os desequilíbrios econômicos e sociais, e que 

suas relações não deveriam ser intermediadas pelas grandes potências. Era preciso se unir 

contra um sistema internacional injusto. 

Embora tenha se mostrado mais um discurso, uma intenção, durante o Governo Jânio 

Quadros e mesmo no de João Goulart, e que pouco de concreto haja sido elaborado, a PEI 

merece papel de destaque no estudo das relações exteriores do Brasil, uma vez que foi 

determinante em traçar as bases da política externa que seria majoritariamente seguida nos 

governos seguintes. 
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“Precisa-se de um pequeno”: o trabalho infantil no pós-abolição no Rio de Janeiro, 

1888-1927 

         
Aline Mendes Soares* 

 
RESUMO: Esta comunicação analisa os pedidos de mão-de-obra infantil através de anúncios 
do Jornal do Commercio, no Rio de Janeiro, a partir de 1888, período no qual a escravidão foi 
extinta legalmente, até 1927, quando foi promulgado o Código de Menores, que estabelecia 
medidas de assistência e proteção ao menor. Será realizada uma abordagem destas fontes, 
verificando a incidência dos anúncios através dos padrões de sexo, idade, cor, nacionalidade, 
tipos de trabalho e remuneração. Posteriormente, será realizado um debate em torno do 
processo emancipatório, buscando revelar o que permanece como prática costumeira e o que 
muda nas relações sociais, condições de vida e de trabalho, especificamente no universo do 
trabalho infantil.Trata-se de compreender o cenário no qual liberdade, pobreza e mercado de 
trabalho se articulam nos marcos da nascente República.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Trabalho infantil - pós-abolição - República. 

 
ABSTRACT: This communication analyses the claims of labor, child labor through 
announcements in Jornal do Commercio (RJ), on the  time period between 1888, when 
slavery was legally abolished, until 1927, when Brazil promulgated the Code of Minors, 
establishing measures of legal assistance and protection for minors. There will be a analyses 
these sources, noting the impact of announcements by the patterns of gender, age, race, 
nationality, type of work and pay. Subsequently, the debate will be held around the 
emancipation process, seeking to reveal what is customary practice and that changes in social 
relations, living conditions and work, specifically the world of child labor.It is to understand 
the scenario in which freedom, poverty and the labor market are articulated within the 
framework of the nascent Republic. 
 
KEY-WORDS: Child labor - post emancipation - Republic. 

 

“A exploração das crianças, na escala e na intensidade com que foi praticada, 
representou um dos acontecimentos mais vergonhosos da nossa história” 
(THOMPSON, 1987: 224) 

 
Este trabalho tem como objetivo apontar reflexões preliminares de uma das etapas de 

meu projeto de mestrado em andamento1. Nesta pesquisa pretendo realizar um estudo sobre a 

história social do trabalho infantil tendo como ponto referencial de partida o ano de 1888, 

momento no qual o terreno das transformações materiais, sociais e econômicas molda a 

experiência de homens e mulheres da condição de escravizados a libertos. No entanto, ainda 

que o 13 de Maio alterasse juridicamente tal condição pude verificar através de anúncios do 

                                                 
* Mestranda do Programa de Pós Graduação de História da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro.  
1 A presente pesquisa “Precisa-se de um pequeno: o trabalho infantil no pós-abolição no Rio de Janeiro, 1888-

1927”encontra-se vinculado à linha de pesquisa de Relações de poder, trabalho e movimentos sociais do 
PPHR desde o primeiro semestre de 2009, sob orientação do Professor Dr. Álvaro Nascimento. 
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Jornal do Commercio, que o trabalho infantil permanecia como objeto de desejo e de 

“aluguel” daqueles que pretendiam obter uma mão-de-obra barata ou muitas vezes até 

gratuita. Uma estrutura das relações comerciais em que “o trabalhador tornou-se um 

instrumento ou uma cifra, entre outras, no custo” (THOMPSON, 1987:28  

 Assim, no dia 3 de maio de 1896, a empresa Auxiliadora Doméstica, anunciava:  

 
“Aluga-se amas de leite sadias, nacionais, engomadeira, ama seca, arrumadeira de 
casa, lavadeiras e engomadeiras, meninos para copeirinhos, jardineiros, hortelões, 
cozinheiros, chefes de cozinha”[grifos meus].(JORNAL DO COMMERCIO, 
3/05/1896) 
“Aluga-se uma menina de 13 anos, para casa de família, travessa da Madre de 
Deus nº5 A”. (JORNAL DO COMMERCIO, 05/05/1895) 
 

 Torna-se evidente assinalar que oito anos após a emancipação, uma empresa 

permanece alugando “meninos para copeirinho”. O aluguel de menores2 para o mercado de 

trabalho tal como aparece nos anúncios acima abre a possibilidade para os seguintes 

questionamentos: Por que mesmo após a abolição continuavam “alugando” crianças? O que 

muda e o que permanece no cotidiano das relações de trabalho, principalmente no que tange à 

infância trabalhadora? Quais as condições e os tipos de trabalho infantil após a abolição legal 

da escravidão? Além disso, a partir do estudo de anúncios do Jornal do Commercio, também 

é possível identificar quais as idades mais procuradas pelos anunciantes, o tipo de trabalho 

designado ao sexo feminino e ao sexo masculino e como os padrões de cor e de nacionalidade 

apareciam nesses anúncios. 

Torna-se relevante também analisar a questão da atuação estatal, que garantiu atuação 

jurídica através de leis de proteção à infância trabalhadora. Apontamos a importância de 

homens e mulheres, principalmente aqueles ligados ao movimento operário, que questionaram 

não só a falta de atuação das instituições políticas, mas também a estrutura social e econômica 

que se deram como bases do capitalismo industrial nesse período. A atuação de tais sujeitos 

interferiu e provocou mudanças nas relações sociais, condições de vida e de trabalho no pós-

abolição, especificamente no universo do trabalho infantil. 

Nesse estudo, pretendemos refletir até que ponto esse trabalho infantil é expressão de 

uma pobreza generalizada no mercado liberal, independente da cor da criança, da sua 

condição de liberto ou de filho de liberto, ou se, ao contrário ser filho de libertos, torna-se 

razão sugestiva para a maior oferta e procura do trabalho infantil nas primeiras décadas da 

Primeira República. 

                                                 
2  Utilizaremos nessa comunicação a noção de menoridade tal como foi estabelecida de acordo com os 

mecanismos legais do período, como o Código Penal de 1890, a Constituição de 1891 e o Código de Menores 
de 1927, no qual estabeleciam menores aqueles que estivessem idade inferior a 18 anos.  
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Os anúncios como fonte de reflexão 

 Através das atividades que eram anunciadas no Jornal do Commercio do Rio de 

Janeiro, entre os anos de 1888 até 1927, é possível mapear o tipo de trabalho infantil, a idade, 

a cor, o sexo e até a nacionalidade que os anunciantes procuravam para os ofícios exigidos na 

sessão dos classificados. Veja os seguintes anúncios:  

 

“Precisa-se de um pequeno de 10 a 12 anos, de cor preta, para serviços leves em 
casa de pequena família; na Travessa Allice nº6, D. Luiza”. (JORNAL DO 
COMMERCIO, 07/05/1893).” 
 “Precisa-se de uma pequena, de 12 a 15 anos, para mucama, branca     ou de cor; 
na rua da Candelária nº31.”(JORNAL DO COMMERCIO, 7/05/1893)”  
“Precisa-se de um rapazinho branco, para copeiro; na rua da Carroça nº10, 3º 
andar”. (JORNAL DO COMMERCIO, 6/05/1920) 
“Precisa-se de três pequenos, sendo um de cor de 10 a 14 anos, na    rua    dos 
Andradas nº30B: não se dê questão de ordenados”. (JORNAL DO COMMERCIO, 
06/11/1891) 
“Precisa-se de um menino para caixeiro de venda, que dê conhecimento de sua 
conduta; na rua da Prainha nº107”.(JORNAL DO COMMERCIO, 07/05/1893) 
“Precisa-se de uma menina ou mocinha para pequena família de tratamento. 
Serviços leves (...), telefone nº371”.(JORNAL DO COMMERCIO, 01/05/1924). 
“Precisa-se de uma pequena, de 12 a 14 anos, para ama seca. Na rua Gonçalves 
Dias nº72”.(JORNAL DO COMMERCIO, 08/11/1891). 
“Precisa-se de uma pequena, de 9 anos de idade, para fazer companhia a uma 
moça, na rua do General Câmara nº299. É urgente”.(JORNAL DO COMMERCIO, 
05/05/1889) 
“Precisa-se de uma moça, de 12 a 16 anos, de qualquer cor, para lidar com 
crianças de 1 ano e mais serviços leves, dá-se 15$, casa e comida, na rua de S. 
Joaquim nº123, 2º andar”.(JORNAL DO COMMERCIO, 07/11/1891) 

 

Os anúncios acima revelam alguns aspectos designados ao mercado de trabalho 

infantil. A preferência por menores de “cor” para certas ocupações, é um elemento que 

podemos perceber em tais anúncios. Além disso, a questão da conduta e da boa índole eram 

argumentos moralizantes impressos em tais anúncios que buscavam a mão-de-obra infantil 

para as “casas de família” no Rio de Janeiro. 

As atividades direcionadas às meninas, eram em sua maioria ocupações designadas ao 

ambiente doméstico. Esse fator está ligado à preocupação de educadores religiosos e famílias 

da elite em dar atenção às meninas. Eram os valores da família burguesa e patriarcal inseridos 

na cultura nacional (CUNHA, 2007:381). 

 A idade de maior procura por serviços domésticos feminino nos anúncios do Jornal 

do Commercio estava entre 10 e 15 anos. As principais atividades direcionadas às meninas 

eram: serviços domésticos em geral; ama de leite ou ama seca; mucama; copeira; lavadeira; 

engomadeira; costureiras; pagear crianças ou adultos; cuidar e brincar com crianças; dar 

recados e outras atividades. 
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Notamos que a preferência em sua maioria por meninas negras, e também por meninos 

negros, estava diretamente relacionada a pedidos de anúncios ligados ao âmbito doméstico. A 

preferência por negros e/ou negras para ocupação de tais serviços domésticos, fazia parte do 

paradigma designado a essa população de “cor” durante a escravidão e que permaneceu no 

período de pós-abolição.  

Apesar da preferência do anunciante pelo trabalho infantil feminino para as “casas de 

família”, foi constatado através do levantamento realizado no Jornal do Commercio que a 

preferência pelo sexo masculino era predominantemente maior. A faixa etária mais pedida 

para a mão-de-obra masculina nos anúncios estavam entre 10 a 15 anos. Os meninos, ao 

contrário das meninas, não se restringiam apenas ao âmbito domésticos, se concentravam em 

sua maioria no comércio.  

Identificamos alguns dos mais variados ofícios relacionados aos meninos: caixeiros do 

comércio em geral; copeiros; entregador de pão em sacos; balconista de padaria, botequim e 

taverna; operários de fábricas; cozinheiro e ajudante de cozinha; dar recados; barbeiro; 

engomadeiro; entregador de leite de madrugada; lavador de xícaras, pratos; aprendizes de 

diversos ofícios e outras atividades. 

 Voltamos a analisar outros anúncios:  
 
 “Precisa-se de um pequeno, português, chegado há pouco, para        caixeiro: 
trata-se na rua Theophilo Ottoni nº72.” (JORNAL DO COMMERCIO, 07/11/1891). 
“Precisa-se de um pequeno, de 11 a 13 anos, com ou sem prática de venda de secos 
e molhados, prefere-se português, na rua Frei Caneca nº85.” (JORNAL DO 
COMMERCIO, 03/05/1896). 
“Precisa-se de um menino com prática de secos e molhados, prefere-se português, 
trata-se na rua Senador Furtado nº4 A, antiga de Souto.”(JORNAL DO 
COMMERCIO, 02/05/1897) 
“Precisa-se de um pequeno de 15 a 16 anos, para casa de pasto, prefere-se dos 
últimos recém-chegados; na rua da Quitanda nº140.”(JORNAL DO COMMERCIO, 
07/05/1893) 
“Precisa-se de um pequeno para lavar pratos, na rua Frei Caneca nº374, prefere-se 
espanhol.”(JORNAL DO COMMERCIO, 05/05/1895) 

 
 A preferência pela mão-de-obra infantil imigrante também ilustrou as páginas dos 

classificados do Jornal do Commercio. Os principais pedidos geravam em torno 

preferencialmente de portugueses, não descartando os espanhóis, italianos e alemães. A vinda 

de imigrantes foi um dos fatores que permitiu os empregadores a adotarem a preferência pelos 

“últimos chegados” da Europa. No período de transição do regime escravista para a liberdade, 

a idéia de tendência ao ócio e a vadiagem dirigida aos trabalhadores nacionais era muito 

comum. Criavam estereótipos de “vadiagem” e “preguiça” aos nacionais e de “morigeração” e 

“trabalho” aos imigrantes europeus (MATTOS, 2005:32). 
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 A concorrência entre imigrantes e nacionais era grande, a preferência pelos 

anunciantes no Jornal do Commercio deflagrava um cenário da luta por sobrevivências dos 

libertos e nacionais. Após a abolição da escravatura, aos negros libertos restava ceder lugar às 

novas classes de homens e de cores, mais ambientados a modernização conservadora que o 

Brasil estava passando (MACHADO, 2007:276).  

Os próximos anúncios são fontes de reflexão acerca do trabalho infantil na nascente 

indústria no Rio de Janeiro e a questão dos aprendizes de diversos ofícios. Vejamos: 

“Precisa-se de aprendizes na fábrica de chapéus, na rua da Carioca 
nº118.”(JORNAL DO COMMERCIO, 06/11/1891) 
Precisa-se de um pequeno e uma menina; na fábrica de flores, na rua do Espírito 
Santo nº27.”(JORNAL DO COMMERCIO, 05/05/1895) 
“Precisa-se de pequenos para fazer cigarros, no Campo de S. Cristóvão nº54.” 
(JORNAL DO COMMERCIO, 07/05/1893) 
“Precisa-se, na fábrica de verniz, da rua D. Ana Nery nº66, de aprendizes de 12 
anos para cima, têm casa, comida e ordenado que se combinar.” (JORNAL DO 
COMMERCIO, 05/05/1895) 
“Precisa-se de um menino para loja de alfaiate, para aprendiz de caixeiro; na rua 
do Carmo nºB.”(JORNAL DO COMMERCIO, 04/04/1890) 
“Precisa-se de um menino, para aprender o ofício de relojoeiro; na  rua de S. Jorge 
nº32”.(JORNAL DO COMMERCIO, 01/05/1898) 
“Precisa-se de um menino de 14 anos para serviços de oficinas de ourives, podendo 
aprender o ofício, na rua dos Ourives nº113 sobrado”.(JORNAL DO 
COMMERCIO, 06/05/1894) 
 

 Após a abolição, a industrialização se intensifica no Rio de Janeiro. Notamos que 

durante o período pesquisado nas fontes, entre 1888 até 1927, aparecem muitos pedidos de 

força de trabalho infantil para as fábricas. Tal movimento justifica-se pelo fato de que essas 

crianças eram mão-de-obra barata e o mercado liberal permitiu a entrada desses sujeitos como 

força de trabalho. Além do baixo custo, os aprendizes de ofício nas fábricas representavam 

um lucro alto para os patrões. Em nome da oportunidade de adquirirem habilidades no 

exercício de uma profissão, os aprendizes não recebiam salários e passaram a representar a 

categoria mais explorada entre os trabalhadores.  

 Os aprendizes não estiveram presentes somente nas fábricas. Também foram objetos 

de exploração por parte de comerciantes e patrões de outros segmentos. Os três últimos 

anúncios representados acima indicam essa lógica. Ao anunciar que “precisava-se” passar o 

ofício de “caixeiro”, “relojoeiro” e “ourives” a um menino, na lógica patronal, o patrão estava 

fazendo um grande favor que era o de ensinar o trabalho.  

 Os detentores dos meios de produção nas fábricas ou os patrões de um simples 

comércio, diante da mão-de-obra pouco ou nada experiente no âmbito profissional, as 

crianças recebiam salários inferiores em relação à mão-de-obra adulta. Os valores pagos se 
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aproximavam mais dos salários femininos e distanciavam-se dos salários masculinos 

(MOURA, 2004:273). 

 A questão do não pagamento pelo trabalho realizado, também esteve explicito em 

alguns anúncios, como esses dois exemplos abaixo: 

 
“Precisa-se de uma rapariga até 16 anos, para ama seca e mais serviços leves, dá-
se roupa, casa e comida; na rua do Pinheiro nº6.” (JORNAL DO COMMERCIO, 
05/05/1889) 
“Precisa-se empregar um rapaz de 15 anos, no comércio, mesmo sem ordenado, 
conduta afiançada; trata-se na rua do Rezende nº7.”(JORNAL DO COMMERCIO, 
01/05/1892) 
  

O primeiro anúncio indica que ao oferecer roupa, casa e comida, para uma rapariga, 

sem tocar na questão do ordenado em troca dos serviços que serão estabelecidos, percebemos 

que não há interesse do patrão em pagar pelos serviços. São práticas sociais costumeiras que 

mesmo após a abolição legal permaneceram. As antigas classes proprietárias de escravos após 

a emancipação, almejavam manter velhos hábitos e costumes, por isso, tornou-se mais fácil 

fazer o uso da mão-de-obra infantil em determinadas funções porque era mais barata e muitas 

vezes, até gratuita.  

O segundo anúncio demonstra que alguém está interessado em empregá-lo, alguém que 

tenha sua tutoria ou até mesmo os seus pais, e que não precisava pagar por esse serviço. Não se 

sabe o porquê, nem como e se acontecia, a apropriação de mão-de-obra infantil pelos 

responsáveis. Alguns pais eram criticados e acusados de serem gananciosos e explorarem os 

próprios filhos (Moura,2004:281). Muitas vezes o salário das crianças era um componente 

essencial dos vencimentos da família (THOMPSON,1987:210). Acreditamos que nesse cenário 

configurava-se a pobreza e miséria, o que levava a inserção dos pequenos no mundo do 

trabalho.  

A partir da análise realizada de alguns anúncios relacionados à pedidos de mão-de-

obra de crianças no Jornal do Commercio, podemos concluir que além da exploração da 

infantil, os detentores dos meios de produção nas fábricas ou os patrões de um simples 

comércio, diante da mão-de-obra pouco ou nada experiente no âmbito profissional, as 

crianças recebiam salários inferiores em relação à mão-de-obra adulta. Os valores pagos se 

aproximavam mais dos salários femininos e distanciavam-se dos salários masculinos 

(MOURA, 2004:273).  
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O trabalho infantil e o Pós-abolição: Reflexos e Balanços 

O trabalho infantil não era uma novidade a partir de 1888. No período escravista 

houve a utilização de crianças para o trabalho, no entanto as relações eram reguladas de outras 

maneiras. A transformação do escravo em trabalhador livre, embora esse processo tenha sido 

realizado através de lutas e conflitos tecidos entre senhores e escravos, o que levou uma 

feição formal e jurídica para abolição, não houve preparação e instrução para o advento do 

trabalho livre. Também não se preparou a população e sua consciência para o recebimento 

desses tão novos e/ou antigos agentes sociais.  

Após a libertação legal dos escravos, permaneceu a prática de se empregar menores, e 

muitas vezes sem o pagamento de honorários. Não havia a noção do que é ser criança, tal 

como existe nos dias de hoje, era normal o emprego de menores. Não houve uma mudança na 

estrutura do âmbito mental da sociedade desse período. Não se preparou a sociedade para tal 

mudança. Um costume herdado do tempo da escravidão. Para os patrões era mais fácil e 

econômico manter esses menores. A instituição mudou, mas as práticas permaneceram.  

No período analisado, entre 1888 até 1927, a crescente industrialização no Rio de 

Janeiro requer demanda de mão-de-obra. Durante esse período, houve uma intensificação do 

pedido de mão-de-obra infantil e sua drástica exploração. Esse fator se deu com o advento do 

Estado Republicano em 1889, no qual a preocupação girava em torno do desenvolvimento e 

difusão do mercado econômico, não havendo portanto interesse em atender as demandas 

sociais advindas das distorções do mercado. A configuração da miséria no cenário 

republicano aponta o quanto a mão-de-obra infantil se torna um instrumento viável e atraente 

para o mercado. A ausência de uma legislação que interferisse na exploração infantil em 

fábricas, em casas de família, no comércio urbano e em outras atividades no Rio de Janeiro, 

determina o que no capitalismo são as relações econômicas que determinam as relações 

sociais (POLANYI, 2000:). 

A tese de duplo movimento apontado por Polanyi, indica que o liberalismo 

preocupado em difundir o sistema de mercado na Europa foi enfrentado por um contra-

movimento que se organizou em restringi-lo. A economia de mercado foi ameaçada por 

instituições sociais e políticas- sindicatos, partidos políticos e legislações sociais- que 

exerceram pressão para obtenção de proteção (POLANYI, 2000:153). Traçando um paralelo, 

no Brasil um exemplo foi a organização do movimento operário desde o século XIX, as 

greves nas primeiras décadas do século XX e os jornais de cunho panfletário que 

denunciavam as condições de trabalho dos adultos e das crianças.  
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Com o crescimento dos pedidos de mão-de-obra infantil nas fábricas e nos mais 

diversos âmbitos exploratórios, abriu espaço para o debate em torno da questão do trabalho 

dessas crianças. Além disso, muitos jornais operários denunciavam a condição em que se 

encontravam esses pequenos nas fábricas:  

“Contra o espírito da lei, tudo isso se pratica impunemente.Vamos em todas essas 
fábricas e oficinas que por ai existem sem ar, sem luz, verdadeiros cemitérios do 
esquecido proletariado, pobres crianças obrigadas a trabalharem de 6 da manhã às 
6 da tarde. Perversidade sem nome! Para maior escarneo desta mesma lei, 
consentem que gananciosos e ricos senhores de fabricas de cigarros, de fósforos e 
de outras matérias nocivas, ocupem na maioria crianças de ambos os sexos no 
serviço de suas imundas cloacas, verdadeiros geradores de tísica e a explorem sem 
consciência, nem humanidade(.....) E não temos governo? Não temos a lei? Mas, o 
que é governo, o que é lei? Ah proletário! E vos que sois os únicos culpados! A 
vossa ignorância é a causa de todas essas desgraças! Atendei ao brando de alerta.” 
(CORREIO OPERÁRIO, 01/09/1910) 

 

O debate proposto pelos trabalhadores abriu espaço para disputar juridicamente o 

direito da infância em não ser mais explorada. A lei não é necessariamente a simples 

dominação de classe. O direito é um campo complexo de lutas, permite brechas e a 

possibilidade de atuação dos de “baixo”. Buscando os instrumentos legais, visando proteção, 

o movimento operário influenciou a atuação do Estado em refletir, debater e criar leis que 

pudessem não mais permitir tal situação. Com isso, teremos a criação do Código Penal que se 

preocupa com o direito do menor, o Decreto de Lei 1.313 de 1891 no Rio de Janeiro que 

proíbe o trabalho de menores de 12 anos em fábricas do Rio de Janeiro, os debates 

parlamentares3 e posteriormente a promulgação do Código de Menores em 1927, que garantiu 

uma série de direitos, tais como a proibição em todo território nacional do trabalho de 

menores de 12 anos, a proibição de menores de 14 anos em trabalhar sem estar alfabetizado, a 

proibição do trabalho noturno e outras medidas de grande importância para a proteção de 

menores. 

Em suma, torna-se importante salientar a experiência de sujeitos históricos que 

atuaram para a mudança do quadro social no Estado republicano, como homens e mulheres 

que participaram efetivamente em um amplo movimento de lutas a favor dos trabalhadores. A 

luta desses sujeitos abre a possibilidade de abordar uma história social do trabalho no final do 

século XIX, apontando os possíveis significados da liberdade no Brasil. Os “pequenos” 

trabalhadores infantis – com suas mãos feridas pelo árduo trabalho, mas nem todos os seus 

                                                 
3  Alguns exemplos foram o Decreto Municipal 1.801, de 11.08.1917; o Projeto n. 4- A, de 1912, que discutia 

sobre o trabalho industrial, no entanto não foi aprovado; e o Decreto 16.300, que aprovou o Regulamento do 
Departamento Nacional de Saúde Pública, que limitava a jornada de trabalho dos menores. 
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sonhos perdidos - indicam a grande relevância para historiografia no estudo desses “grandes” 

sujeitos.  
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O Ensino de História na Baixada Fluminense:  
metodologias participativas e livros didáticos 

 
Julio Henrique da Silva Pereira* 

 
 

Abstract: The work we present is part of the research developed in the master program in 
education, Universidade Federal Fluminense related studies we have conducted on textbooks, 
participatory methodologies and training of teachers in the Teaching of History in the 
municipality of Seropédica / RJ. According to Allain Chopin, the textbooks are attracting 
keen interest among researchers for some thirty years here, when the history of books and 
editions of teaching has become an area of research in the development. In this study, we 
aimed to examine the experience of an alternative methodology for construction and training 
curriculum for primary schools, enabling educators to the CIEP 155-Nelson Antelo Romaro 
activities of teaching, research and extension interests in developing the materials of history . 
We used the oral history and research with the participant's involvement in public-school 
construction materials didáticos.A of this, try an alternative method of construction and 
training curriculum for primary schools that allows educators to teaching activities, research 
and extension interconnected in the development of materials for teaching history. 
 
Keywords: Textbooks, teaching history, participatory methods. 
 
 
Resumo: O trabalho que apresentamos é parte das pesquisas desenvolvidas no curso de 
mestrado em educação da universidade federal fluminense ligadas aos estudos que temos 
realizado sobre livros didáticos, metodologias participativas e formação de professores do 
Ensino de História no município de Seropédica/RJ. Segundo Allain Chopin, os livros 
didáticos vêm suscitando um vivo interesse entre os pesquisadores de uns trinta anos para cá, 
quando a história dos livros e das edições didáticas passou a constituir um domínio de 
pesquisa em pleno desenvolvimento. Com este trabalho, objetivamos analisar a experiência de 
uma metodologia alternativa de construção curricular e de ensino para escolas do ensino 
básico, possibilitando aos educadores do CIEP 155-Nelson Antelo Romar as atividades de 
docência, pesquisa e extensão interligadas na elaboração dos materiais didáticos de história. 
Utilizamos a História Oral e a pesquisa participante com o envolvimento do coletivo-escola 
na construção dos materiais didáticos.A partir disso, experimentamos uma metodologia 
alternativa de construção curricular e de ensino para escolas do ensino básico que possibilita 
aos educadores atividades de docência, pesquisa e extensão interligadas na elaboração de 
materiais didáticos para o ensino de história. 
 
Palavras-chave: Livros didáticos, ensino de história, metodologias participativas. 
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O presente trabalho tem por objetivo analisar as metodologias participativas e 

construção de materiais didáticos de história a partir das transformações que ocorreram nas 

últimas décadas.  

A partir das indicações da Lei de Diretrizes e Bases (LDB 9394/96), as Unidades 

Escolares tiveram maior autonomia administrativa, financeira e político-pedagógica. Os 

Parâmetros Curriculares Nacionais e as Diretrizes Curriculares Nacionais, elaborados a partir 

do movimento desencadeado pela nova LDB, colocaram o coletivo-escola (direção, 

professores, alunos, profissionais de orientação educacional) de cada Unidade mediante o 

desafio de reinventarem o currículo de História, incluindo a necessidade de montagem de 

Projeto político-pedagógico que envolvesse os sujeitos no processo de ensino-aprendizagem.  

A proposta que se coloca é de analisar as fontes produzidas no processo de ensino, 

pesquisa e extensão desenvolvidos em um município da Baixada Fluminense e verificar em 

que medida as ações tomadas na escola Nelson Antelo Romar possibilitaram a 

potencialização dos sujeitos envolvidos que participaram ativamente das aulas e discussões 

que envolvem o conhecimento de história, contribuindo para uma significativa mudança no 

modo de se pensar a realidade em que vivem.  

A partir das experiências que envolviam metodologias participativas para o ensino de 

história se constituíram novas redes de conhecimento e sociabilidade entre a Unidade Escolar 

e a comunidade. Há a necessidade de analisar os materiais produzidos durante o processo de 

pesquisa e verificar como se constituíram essas redes, assim como o impacto causado na 

forma de se pensar a prática de ensino de História na realidade local. 

A História que estuda as transformações sociais e as permanências, e seu objeto de 

estudo é sempre uma determinada sociedade, composta por indivíduos ímpares que a fazem 

funcionar, que a estruturam e lhe dão razão de ser. Estuda-se uma sociedade em constante 

mutação, onde o real se forma e deforma, ou seja, a todo o momento o conhecimento ou os 

conhecimentos se constroem e desconstroem para construir um novo e isto evidencia que a 

história é, antes de tudo, um processo vivo e presente aqui e agora. Não é algo que está apenas 

no livro ou em detrimento intelectual de alguém, ela existe em todos os locais, em todos os 

âmbitos, na memória, na ação, reação e no viver de cada pessoa. 

Para se compreender como a História, enquanto disciplina escolar tem sido entendida 

hoje, faz-se necessário captar, refletir e analisar a forma de ensino que se oferece nas 

instituições públicas e privadas de educação, assim como os materiais produzidos para serem 

utilizados nas escolas.  
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Considera-se importante repensar o ensino de História na escola em Seropédica/RJ, 

uma vez que o conhecimento histórico também tem um lugar definido no universo escolar 

enquanto campo específico de reflexão e ação. A proposta discutida na elaboração de 

materiais didáticos participativos e a sua utilização foi a partir da organização de um 

programa de História que se fizesse em torno de um tema gerador. Este foi organizado a partir 

das questões levantadas no presente, tendo como referencial os dados da realidade coletados e 

analisados coletivamente, incorporando escolhas feitas em uma tentativa de apreender um 

conjunto de experiências, articuladas ao redor de certas explicações da sociedade que 

carregaram dimensões de historicidade. 

O ensino de história passou por importantes transformações nas últimas décadas, 

passando de um ensino cronológico para um referenciado por temas e conceitos. Com isso, 

novas abordagens foram desenvolvidas buscando integrar o aluno e suas experiências ao 

processo de ensino-aprendizagem na construção do conhecimento de história 

(BITTENCOURT, 2004). Com base nessas mudanças, propomos a análise e repercussão da 

construção de materiais didáticos que considerem a leitura de mundo dos alunos no processo 

de construção do conhecimento. No projeto desenvolvido em Seropédica, não buscamos 

confrontar a produção destes materiais com uso do livro didático, mas apontar para a 

necessidade do uso de novas fontes e materiais didáticos que possibilitem um maior 

envolvimento do coletivo-escola no ensino de história. 

O historiador Alain Choppin (2004), observa que os livros didáticos, após terem sido 

negligenciados, tanto pelos historiadores quanto pelos bibliógrafos, vem despertando um vivo 

interesse entre os pesquisadores de uns trinta anos para cá. Desde então, a história dos livros e 

das edições didáticas passou a constituir um domínio de pesquisa em pleno desenvolvimento.  

Segundo Bittencourt (2004: 296), podemos dizer que numa concepção mais atual de 

livro didático parte do princípio de que os materiais didáticos são mediadores do processo de 

aquisição de conhecimento, bem como facilitadores da apreensão de conceitos, do domínio de 

informações e de uma linguagem especifica da área de cada disciplina. Além da criação de 

materiais didáticos pelos professores, há também produções feitas pelos alunos, constituídas 

de textos escritos diversos, como, narrativas, painéis, desenhos, jogos, mapas, maquetes etc. 

Esse tipo de produção por parte dos alunos consiste numa forma de criação de material 

didático resultante do domínio do conhecimento obtido no decorrer do processo de 

aprendizagem. Nessa perspectiva, a produção de materiais didáticos pelo próprio aluno deve 

ser uma das metas do trabalho docente. 
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Contudo, apesar das variadas possibilidades, um aspecto destacado é a importância 

político-ideológica dos livros didáticos e, nesse caso, a escola se coloca como vanguarda em 

relação às universidades visto que, por meio da vivência em suas salas de aulas têm 

experiências para muito além da “denúncia” das faltas, erros e/ou ideologias do livro didático 

de História. Há, por isso, um leque de possibilidades aberto para futuras pesquisas. A gama de 

representações sobre o livro didático é uma delas, inclusive lembrando que se para o 

estudante, ele é um início, para o professor, é a condensação e o tratamento didático de um 

conhecimento. Sua utilização em sala – por professores e alunos – também é um caminho que 

precisa ser mais bem compreendido (OLIVEIRA,2007). 

Entende-se que a escolha do material didático é uma questão política e torna-se um 

ponto que envolve o comprometimento do professor e da comunidade escolar perante a 

formação do aluno. O material didático, por ser instrumento de trabalho do professor, é 

igualmente instrumento de trabalho do aluno; nesse sentido, é importante refletir sobre os 

diferentes tipos de materiais disponíveis e sua relação com o método de ensino. A escolha de 

materiais depende, portanto, de nossas concepções sobre o conhecimento, de como o aluno 

vai apreendê-lo e do tipo de formação que lhe estamos oferecendo. 

Os avanços nas pesquisas sobre a produção didática de história demonstram um 

aprofundamento sobre a concepção de livro didático, seu uso e seu papel nas unidades 

escolares. Os materiais didáticos são instrumentos de trabalho do professor e do aluno, 

suportes fundamentais na mediação entre o ensino e a aprendizagem (BITTENCOURT, 

2004). 

As funções atuais do livro didático estão relacionadas com a avaliação da aquisição de 

saberes e competências, oferecer uma documentação completa proveniente de suportes 

diferentes, facilitar aos alunos a apropriação de certos métodos que possam ser usados em 

outras situações e em outros contextos (CHOPPIN, 2000). 

O livro didático é um material importante e de grande aceitação porque, além de 

fornecer, organizar e sistematizar os conteúdos explícitos inclui métodos de aprendizagem da 

disciplina. Não é apenas livro de conteúdo de história, mas também um livro pedagógico em 

que está presente uma concepção de aprendizagem que não está limitada a memorizações de 

acontecimentos ou fatos históricos, mas a leitura possibilita ao aluno o desenvolvimento de 

suas capacidades intelectuais. 

Para o pesquisador Marcelo Magalhães (2003), no que diz respeito aos objetivos do 

ensino de história, nas propostas da década de 1990, além de formar cidadãos críticos, existe 

também o objetivo de contribuir para a construção de identidade, noção que é pensada para 
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além da questão nacional, já que é preciso enfrentar a relação entre o nacional e o global. Um 

dos objetivos centrais do ensino de história, na atualidade, relaciona-se à sua contribuição na 

constituição de identidades. A identidade nacional, nessa perspectiva, é uma das identidades a 

ser constituída pela história, mas por outro lado, enfrenta ainda o desafio de ser entendida em 

suas relações com o local e o mundial (BITTENCOURT, 2004:121). 

As análises de Paulo Freire sobre o processo de ensino-aprendizagem na construção do 

conhecimento e de Circe Bittencourt sobre métodos para o ensino de história, são de grande 

contribuição neste projeto devido ao interesse com o ensino de história na construção de 

materiais didáticos participativos.  

Vale ressaltar que a participação popular na elaboração do currículo e de um projeto 

político-pedagógico democrático, que se inclui na proposta de Paulo Freire da Educação 

Cidadã, está inserida na valorização dos saberes populares e da cultura local na constituição 

dos materiais didáticos de História. Além da criação de materiais didáticos pelos professores, 

há também as produções feitas pelos alunos, constituídas de textos escritos diversos, como 

dissertações, monografias, narrativas, relatórios ou esquemas, painéis e jogos. Esse tipo de 

produção por parte dos alunos consiste numa forma de criação de material didático resultante 

do domínio do conhecimento obtido no decorrer do processo de aprendizagem 

(BITTENCOURT, 2004:298)  

Na localidade pesquisada, identificou-se uma grande aceitação do coletivo-escola no 

envolvimento das práticas pedagógicas propostas por Paulo Freire que foram utilizadas no 

processo da pesquisa. Ademais, debatemos a importância do discurso narrativo a fim de 

fundamentar a própria história local a partir de uma memória coletiva. Assim, a população 

passou a descrever suas necessidades de acordo com os problemas da comunidade onde vive e 

o poder público mostrou-se como o principal responsável pelas faltas, já que, de acordo com a 

população, a comunidade necessita de mais saúde, transporte e segurança, porém ressalta que 

a educação é o que de melhor possui. 

O ato pedagógico e a história devem estar comprometidos com a sociedade e, de forma 

especial, com as classes populares. Nesse sentido, cabe ao coletivo-escola buscar alternativas 

que possibilitem a transformação renovadora do ensino de história (MACHADO, 2002). 

Dessa forma, como indaga Le Goff em seu texto A história nova, pode-se perguntar o que 

pode vir a ser a história? E coloca-se a resposta com suas próprias palavras: 

(...) o que se deve esperar é que a ciência história possa evitar. Melhor, de agora em 
diante as tentações da filosofia da história, que renuncie as pretensões da 
maiúscula – a história com H e se defina melhor em relação à história vivida dos 
homens. Os interessantes desdobramentos da história devem prosseguir para tanto 
(LE GOFF, 1995: 57). 
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Visto isso, a proposta da educação cidadã de Paulo Freire possibilitou ao morador de 

Seropédica/RJ construir a sua história de vida e da sua comunidade onde este indivíduo se 

torna capaz de transformar a realidade vivida. Por isso, acreditamos que o envolvimento da 

população local no processo de ensino-aprendizagem de história viabiliza uma transformação 

do meio em que vive a partir das propostas de melhoria que os envolvidos demonstram em 

seu discurso nos materiais didáticos construídos coletivamente. 

Houve a necessidade de buscarmos o que era familiar aos moradores do município de 

Seropédica para que pudéssemos, juntos, mapear os elementos que constituem uma identidade 

própria aos sujeitos da localidade em que a memória coletiva representa um desses elementos. 

A falta ou a perda, voluntária ou involuntária, da memória coletiva dos povos e nas nações 

pode determinar perturbações graves da identidade coletiva (LE GOFF, 1997: 12).  

 Sabemos que, embora a familiaridade não seja igual ao conhecimento científico, não 

temos dúvida de que representa também um certo tipo de apreensão da realidade, fazendo 

com que as opiniões, vivências, percepções de pessoas sem formação acadêmica ou sem 

análises científicas possam dar valiosas contribuições para o conhecimento da vida social, de 

uma época, de um grupo, de uma localidade na compreensão de sua realidade vivida.  

Além disso, os sujeitos ou grupos sociais que por um movimento de estranhamento 

percebem e descrevem significativamente aspectos de sua comunidade de maneira mais rica e 

reveladora que trabalhos mais orientados de acordo com os padrões científicos. Portanto, 

numa sociedade complexa contemporânea como a brasileira, o pesquisador apresenta sua 

interpretação que, por mais que tenha certa respeitabilidade acadêmica, é mais uma versão de 

compreensão da realidade que concorrerá com outras, em termos de aceitação perante um 

público relativamente heterogêneo (VELHO, 1978, p.131).  

Ao apreendermos os elementos sócio-culturais na comunidade de Seropédica, 

desenvolvendo uma pesquisa no CIEP 155, buscamos integrar o conhecimento dos moradores 

ao conhecimento histórico sobre o referido município trabalhado pelos educadores. Assim, 

estamos integrando a comunidade às suas memórias na compreensão da história local e das 

identidades por acreditar que: 

A relação entre a história e a comunidade não deve ter mão única em qualquer dos 
dois sentidos: antes, porém, ser uma série de trocas, uma dialética entre informação 
e interpretação, entre educadores e suas localidades, entre classes e gerações. 
Haverá espaço para muitas espécies de história oral e isso terá muitas 
conseqüências sociais diferentes. A história oral é uma história constituída em torno 
de pessoas. Ela lança a vida para dentro da própria história e isso alarga seu 
campo de ação. Estimula professores e alunos a se tornarem companheiros de 
trabalho. (...) Ela pode dar um sentimento de pertencer a determinado lugar e a 
determinada época (THOMPSON, 1992:44) 
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Em um processo de ensino-aprendizagem que considere a pluralidade de tempos e 

culturas que compõem uma comunidade, a história local destaca-se por possuir um lugar 

privilegiado na reflexão crítica da realidade da comunidade. Os arquivos locais, à medida que 

são explorados, tornam-se um excelente recurso a serviço do professor para desenvolver com 

seus alunos projetos de aprendizagem que não se restrinjam a simples informação, mas 

contribuam para a sua formação intelectual e cidadã.  

Ao privilegiarmos o estudo da história local no processo de construção do 

conhecimento e na configuração de um ensino-aprendizagem da história local e regional 

integrada à história nacional, percebemos que o lugar onde se vive não se encontra isolado das 

relações com as outras regiões na constituição de múltiplas identidades, podendo-se dizer que: 

 

Sob o ponto de vista científico, a história local e regional evita o erro grosseiro de 
considerar o nacional como um todo homogêneo, o que, em termos de investigação 
científica, produz uma percepção desfocada e distorcida da dinâmica das 
sociedades. Não se pense, porém, que, ao defender uma abordagem didática os 
conteúdos programáticos assente preferencialmente nos estudos locais, se pretende 
acabar com a construção de uma identidade nacional (FONSECA, 2003:157).  

 
O caráter coletivo das representações mentais decorre do fato de que elas são o 

resultado de estímulos transmitidos pelo ambiente cultural, ou seja, de condições históricas e 

sociais determinadas. A idéia de identidade que aqui discutimos pressupõe a interdependência 

entre as condições objetivas de vida e as experiências subjetivas de cada sujeito, assim como 

o compartilhamento de convenções e valores, de modos de pensar, de sentir e de agir mais ou 

menos formalizados que distinguem e produzem a integração da comunidade a partir de suas 

múltiplas identidades na localidade (ABREU, SOHIET, 2003, p.43). 

A partir disso, segundo Fonseca (2003), os estudos baseados na história local revelam-

se extremamente motivadores para os alunos porque lhes permitem realizar atividades sobre 

temas que lhes despertam o interesse, pois constitui uma relação com o passado do que ainda 

reconhecem os mais variados vestígios, fomentando um verdadeiro trabalho de investigação 

sobre a localidade pesquisada.  

Nas palavras de Gasparello (1996: 88), trabalhar com temática “implica em trabalhar 

com as diferentes visões dos vários grupos sociais, ou seja, trabalhar com um conjunto de 

experiências da vida de determinado grupo social significa confrontar experiências e leituras 

com as diferentes leituras dos demais grupos sociais”. Nesse sentido, abre-se a possibilidade 

de trabalhar com o que está mais próximo do aluno, com sua sociedade.  
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Segundo Le Goff (1995: 14), “esta história por temas teria a vantagem de situar a 

criança na sua sociedade e de saber que é arbitrário que ela esteja nesta sociedade em vez de 

se encontrar noutra. O que demonstra que o que é poderia não ser”.  

É de capital importância que se faça uma sondagem dos interesses e das necessidades 

dos alunos e com os alunos. E partindo do levantamento das problemáticas, seria importante 

estabelecer os eixos temáticos, cabendo ao professor sua sistematização e planejamento para a 

sua execução, para não se correr o risco de passar um ano estudando um único tema de 

história com os seus alunos (MACHADO, 2002). 

Para se compreender como a História, enquanto disciplina escolar tem sido entendida 

hoje, faz-se necessário captar, refletir e analisar a forma de ensino que se oferece nas 

instituições públicas e privadas de educação, assim como os materiais produzidos para serem 

utilizados nas escolas.É importante lembrarmos aqui também a riqueza do processo de 

pesquisa desencadeado pelo estudo da realidade da escola Nelson Antelo Romar. 

Portanto, a referência à filosofia de Paulo Freire (1999) nos sugere a construção de 

novos caminhos para os processos de ensino-aprendizagem de forma a torná-los embasados 

nos universos sócio-culturais dos educandos, produzindo movimentos curriculares 

significativos face ao Mundo da Vida. 
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O PERCURSO E AS TRAMAS DO MODERNO EM SÃO LUÍS: 
A questão urbana de 1901 a 1970 

 
 

Gabriela Melo1  
 
 
Resumo: São Luís, como tantas outras cidades do mundo, finalizou os últimos anos do século 
XIX e iniciou as primeiras décadas do século XX, pretensiosa de ser moderna, de alcançar as 
dimensões do dito mundo civilizado europeu, norte-americano e da vizinha Buenos Aires em 
termos de arte, cultura e expressões urbanas. Para tal fim, instaurou o obstinado culto ao 
progresso sob postulados de ideal revolucionário, criando novos cenários por meio da 
remodelação da capital. Claro que nem tudo foi sonho ou concretização, muita coisa ficou 
perdida, ou simplesmente, tornou-se conflito ou fragmentos de modernidade.  
 
Palavras-chaves: São Luís, planejamento urbano, modernidade. 
 
 
Abstract: St. Louis, like many other cities in the world, ended the last years of the nineteenth 
century and began the first decades of the twentieth century, pretentious to be modern, to 
reach the dimensions of Buenos Aires and the civilized European and North American world 
in terms of art, culture and urban expressions. To this end, introduced the stubborn cult of 
progress through revolutionary ideal postulates, creating new spaces through the remodeling 
of the capital. Of course, not everything was dream or completion of projects, much was lost, 
or simply became conflict or fragments of modernity.  
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Quando nos voltamos para as três primeiras décadas do século passado, encontramos a 

capital maranhense ansiosa da concretude do discurso modernizante, porém, ainda cheia de 

suas especificidades, arraigada às suas tradições, o que fazia o velho muito mais nítido do que 

o novo. O cotidiano da cidade convivia com as ressonâncias de outras épocas e com as 

mudanças que ocorreriam com a expansão das práticas comerciais, estruturada na confecção 

de um parque fabril, erguido no final do século XIX. O esforço de transformar a capital 

maranhense em uma área industrializada consolidou uma importância regional destacada no 

setor de serviços, apesar das constantes crises que afetavam a economia decorrente da 

imaturidade do empresariado local em administrar o empreendimento. A população teve um 

crescimento expressivo e a cidade redefiniu seus desenhos urbanos, com o surgimento de 

novos bairros e ampliação de outros.  

                                                 
1  Graduada em História e mestranda do Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas da Universidade 

Federal do Maranhão.  
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 A capital que já era palco de discussões sobre a modernização encontrou na 

reestruturação econômica e conseqüente aumento populacional, outro indicativo de que 

mudanças aconteciam. E desta forma, a reorientação dos serviços de higiene e saúde pública 

passou a fazer parte da rotina da cidade, mesmo que em grande parte somente nas tintas dos 

jornais ou decretos-leis que não perduravam, uma vez que população geralmente os 

descumpria ou não tinha como acatá-los. O próprio governo insistia em tornar concreto 

somente aquilo que fosse belo aos olhos, ou seja, importava mais maquiar as rachaduras da 

cidade do que ver as infiltrações, e impressionar os que aqui chegavam, como revela o autor 

desconhecido do artigo “A Nova Avenida”, publicado no jornal “A Campanha” de 27 de 

março de 1903. 

 

As principais ruas d’esta capital em misero estado se conservam sem que se lembre 
ao menos o coronel Nuno Álvares de Pinho que as deve manter com o devido asseio. 
Há pouco tempo, entre o largo do Quartel e o Campo de Ourique, construíram um 
monstruoso aborto de cimento, contendo alguns canteiros sem graça, a que deram o 
nome de Avenida Gomes de Castro. 
Para que serve semelhante obra? Ninguém o sabe dizer. (A CAMPANHA, 27 de 
março de 1903, p.01). 

  

 No final dos anos da segunda década do século XX, o discurso pleno da trilogia do 

progresso continuou com alicerces pautados em urbanizar, civilizar e modernizar. Porém, 

agora com os serviços de água, esgoto e luz elétrica a ganharem os primevos rebocos de suas 

paredes, infelizmente frágeis.  

 Quando comparada a outras capitais brasileiras, São Luís, dos primeiros ares da 

década de 1920, era considerada uma cidade pequena2, de 52.929 habitantes (BRAGA, 1992, 

p.57), a conviver com uma arquitetura dos tempos de colônia e império, a gritar por reformas, 

sobretudo nos mais antigos bairros da urbe: Praia Grande e Desterro. Além disso, um 

incipiente comércio, assegurado por firmas tradicionais, como Cunha Santos & Cia., Martins 

Irmão & Cia., Lages & Cia., Meireles & Cia., Francisco Aguiar & Cia, o lucrativo mercado da 

jogatina e os sedutores empórios das meretrizes (LIMA, 2002). E uma economia pautada na 

exportação de algodão, babaçu, consolidada na primeira Guerra Mundial (1914-1918); e na 

produção do parque fabril, principalmente têxtil, inaugurado no final do século XIX. E, 

                                                 
2 Em 1921, São Luís era dividida em três áreas: urbana, suburbana e rural. Conforme Luso Torres, prefeito do 

município, contavam-se na área urbana, do palácio Dois Leões até o quartel do Campo d’Ourique, 5.922 
prédios e 35.208 pessoas; na suburbana, do final da rua Oswaldo Cruz até a Ponte do Cutim, 512 prédios e 
10.646 pessoas. Um total de 8.416 casas e 45.518 habitantes. Moradias cobertas de telhas 5410, destas 93 não 
pagavam imposto predial, por pertencerem aos governos federal, estadual e municipal, ou servirem de sede a 
cultos e instituições de caridade, 122 pela pobreza dos seus proprietários, 77 por serem construções ou 
reconstruções, isentas por lei. Em São Luís, no mesmo período, existiam 2 parques, 4 avenidas, 14 praças, 72 
ruas, 26 travessas, 2 becos, 4 praias, 8 arrabaldes (PAXECO). Braga (1992, p.57) informa que a Pacotilha, de 
abril de 1924, confirma que os três logradouros contavam com 1.166 moradias, habitadas por 5.162 pessoas. 
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principalmente, a vivenciar um grave problema, a falta de habitação adequada para as pessoas 

de baixa renda, que se encontravam amontoados nos andares térreos dos sobradões ou em 

pequenos casebres na periferia da cidade, herança dos tempos imperiais, agravado neste 

período.  

  Por esta época, o governo do Estado estava nas mãos de Urbano Santos; suas políticas 

e os anseios de articulistas afluíam perfeitamente para a edificação de uma nova cidade, 

embelezada e salubre. Para obter a urbe desejada, o político impetrou contrato com o governo 

federal mediante o custeio pela metade do serviço de profilaxia urbana e rural; com a 

Fundação Rockfeller para a erradicação da malária e o inicio da construção do leprosário do 

Sá Viana; a continuidade da Estrada de Ferro São Luís - Teresina (1921); a edificação do 

prédio da Escola Benedito Leite; e a reforma do Quartel do Campo d’Ourique e do teatro da 

cidade, redenominado como Teatro Artur Azevedo. Outra medida do administrador, a fim 

evitar conflitos entre o governador e o prefeito da capital, tal como o ocorrido entre o chefe do 

poder municipal, Clodomir Cardoso, e o representante do Estado, Herculano Parga (1914-

1918), foi, mediante uma reforma da constituição estadual, aprovada em fevereiro de 1919, 

determinar, em parágrafo único, que na capital haveria um prefeito de livre nomeação e 

demissão do Presidente de Estado3. (DIÁRIO OFICIAL, 25/02/1919, p.02). 

 Contudo, foi somente na administração subseqüente a de Urbano Santos, ou seja, no 

mandato de Godofredo Viana, entre 1922 a 1926, o processo de “melhoramento”, 

“embelezamento” e modernização foi efetivamente incorporado a São Luís. Os bondes antes 

puxados à tração animal passaram a ser movidos por força elétrica e os trilhos incorporados às 

ruas. A iluminação pública, à base de azeite, foi substituída pelo álcool e, a partir de 1924, 

mediante contrato assinado com a companhia norte-americana ULEN, começaram algumas 

obras de aperfeiçoamento dos serviços de água, esgoto e energia elétrica. O acordo com a 

empresa perdurou por 20 nos, quando o governo estadual rescindiu o contrato com aquela 

prestadora de serviço público.  

Nas décadas de 1930 e 1940, no Palácio do Governo, a cidade era planejada pelas 

mãos do interventor Dr. Paulo Ramos, nomeado em 1936. A empolgação deste era tanta em 

afinar os novos valores de progresso implantados pela nova república que guiavam o país com 

a capital maranhense, em acompanhar o ritmo alucinante das reformas modernistas de São 

Paulo e do Rio de Janeiro, que o conjunto arquitetônico e urbanístico praticamente intacto, 

desde o século XIX, passou a ser visto como marco emblemático do atraso econômico, social 

e cultural de São Luís. Um empecilho para evolução urbana. 

Adornadas a essa postura, várias obras foram aparecendo para modificar o perfil 

decadente da cidade: o aumento do número dos trilhos da ferrovia São Luís – Teresina (não 

dependia eloa mais só do mar); o Palácio do Comércio; a penitenciária do estado, construída à 

                                                 
3  Denominação utilizada nessa época para o governante estadual. 
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margem direita do rio Bacanga; a construção da avenida Getúlio Vargas; da avenida Cinco de 

Julho; a pavimentração de ruas; a edificação de estádios; a restauração de parte do mercado do 

Ourique; a construção do Palácio da Justiça, que ficava à rua Afonso Pena; reforma da 

biblioteca pública e da praça Benedito Leite. (RAMOS, 1943, p. 22) 

Mas, a mais representativa de todas as obras de Paulo Ramos foi à abertura de uma via 

no sentido norte-sul, a avenida Magalhães de Almeida, em 1940, que cortou a cidade pelo 

Largo do Carmo até o Mercado Novo, destruindo vários quarteirões antigos. (RAMOS, 1942, 

p. 20). 

O interventor imprimiu à cidade uma imagem que desconsiderava os registros 

coloniais e imperiais. A despeito, dessa questão, não se preocupou nem mesmo com a criação 

do SPHAN (Superintendência do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional), em 1937, órgão 

criado por Getúlio Vargas, como presidente da República, objetivando a proteção dos bens 

culturais do país, como a arquitetura colonial e oitocentista. 

Funcionando como um assessor direto do interventor, o prefeito da capital, Pedro 

Neiva de Santana, também empreendeu mudanças no casario antigo da cidade. No edital 

número 12, de 30 de junho de 1938, intimava os proprietários dos prédios (Joanna Carvalho, 

Maria F. Carneiro e Abellardo da Silva Ribeiro), respectivamente, n° 32 e n° 36, na Rua 

Belarmino Mattos, n° 254, na rua Euclides Farias, e n° 317 na rua 13 de Maio, a realizar a 

demolição deles dentro de um prazo improrrogável de cinco dias a partir da publicação do 

documento, sob pena de a instituição tomar as necessárias providências, acordadas com o 

disposto no parágrafo único do art. 493 do Código de Posturas, que prevê multa de 300$000, 

seguindo-se de demolição mandada proceder pela municipalidade à custa daquele (DIÁRIO 

OFICIAL, 30/04/1937, p. 11). (O IMPARCIAL: 1938, p.02). 

A prefeitura participou diretamente em todas as feituras do Governo do Estado em São 

Luís. Na reforma da avenida Getúlio Vargas ou Caminho Grande,  foi a responsável direta 

pelo depósito dos 300 mil paralelepípedos usados na pavimentação (O GLOBO, 28/11/1939, 

p. 02). 

A reforma do Caminho Grande aparece como uma obra inadiável. Mais importante que 

a remodelação do parque 15 de Novembro e da praça João Lisboa, logradouros públicos do 

centro da capital, que mereciam um aperfeiçoamento de forma a torna-los mais atrahentes e 

estheticos. A avenida era o único escoadouro de uma grande população trabalhadora, ponte 

forçada a todos os subúrbios que se estendem para além do Canto da Fabril. (O GLOBO, 

23/08/1939, p. 02). 

Outra obra de importância que a prefeitura municipal dialogou diretamente com o 

público estadual é demolição da Igreja de Nossa Senhora da Conceição, localizada à Rua 

Oswaldo Cruz  (Rua Grande). Conforme decreto-lei n° 6, de 29 de agosto de 1939, a igreja 

deveria ter suas paredes reduzidas a pó, considerando que para os técnicos da Diretoria dos 
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Serviços Municipais, os trabalhos de reforma e pavimentação da alameda esbarravam no 

edifício, que se achava fora do alinhamento, prejudicando, por tal forma, não só o intenso 

trânsito, mas também a estética do ambiente. A demolição do templo foi assunto nos bancos 

da praça João Lisboa e falatório adensado entre beatas horrorizadas com atitude do governo, 

mas Arquidiocese compreendeu e autorizou o empreendimento, depois de receber vasta 

indenização das mãos do Estado(O GLOBO, 07/07/1940, n° 305, p. 02). 

Paulo Ramos e Pedro Neiva de Santana se foram com regime getulista, mas a 

mentalidade modernista por parte dos arquitetos e urbanistas do governo prosseguiu. Em 

1950, quando São Luís contava com uma população de 70.731 habitantes, o diretor do 

Departamento de Estradas e Rodagem, o engenheiro Rui Mesquita traçou o Plano Rodoviário 

de São Luís, que imaginava a cidade para além do antigo centro, com outras vias, que não o 

Caminho Grande para se chegar a áreas da ilha, como Turu, Vinhais, Araçagi, São José de 

Ribamar. 

O plano continha todo um teor de modernidade, Mesquita idealizava, no papel, a 

descentralização da cidade antiga e o surgimento da cidade nova, do outro lado dos rios Anil e 

Bacanga. Uma ponte ligaria a ponta de São Francisco à Rua do Egito e daí à Praça João 

Lisboa (coração da urbes ludovici). Acompanhando o ritmo do pensamento do engenheiro os 

habitantes intensificaram o processo de descaracterização da arquitetura antiga, várias 

estruturas internas de prédios foram alteradas para facilitar a instalação de lojas, enquanto os 

proprietário de antigas residências deslumbravam-se com a reforma de suas fachadas.  

Era uma necessidade intrínseca de mudar o perfil da cidade, respaldado por um 

número expressivo de desabamentos no centro antigo e pelos novos ditames da arquitetura 

moderna. A construção dos edifícios para a sede do IAPC, IAPI, IPASE e IAPETC fora 

motivo de agitação e conversas nas ruas da capital, posto que cada qual contaria com oito 

andares e passariam a ser os prédios mais altos do Maranhão. No imaginário da época, a 

construção dos arranha-céus representava uma riquíssima contribuição para o embelezamento 

da urbe, principalmente do centro antigo (O IMPARCIAL, 09 de março de 1948, p.08).  

Quem também não ficou para trás no que respeita a mudanças foi o subúrbio. Na 

ordem do dia da Câmara Municipal de 10 de março de 1948, entrou em discussão, artigo por 

artigo, o anteprojeto de lei enviado pelo prefeito da capital, concedendo autorização ao 

município para adquirir, na Avenida João Pessoa, um terreno com área de 28.149 metros 

quadrados para ser utilizado na construção do segundo grupo de casas populares (O 

IMPARCIAL, 10 de março de 1948, p.08).  O projeto piloto de moradias já vinha sendo 

construído a mais de ano e sua entrega aconteceu pouco mais de um mês depois da citada 

aprovação. No 16 de abril de 1948, a cidade assistiu o prefeito, Pires Ferreira, entregar as 
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chaves das casas aos adquirentes do primeiro grupo de habitações, localizado à avenida 

Getulio Vargas, perto da Escola Técnica de São Luís (O IMPARCIAL, 17 de abril de 1948). 

No embalo do discurso de modernização, o engenheiro Ruy Mesquita, oito anos depois 

do lançamento Plano Rodoviário, aprontou o Plano de Expansão da Cidade de São Luís, 

aprimorando a idéia de constituição de uma nova urbe. Conforme o documento, São Luís 

nasceu e desenvolveu-se caótica e desorganizadamente, sem a orientação de um plano básico 

para o seu crescimento. A parte central estava limitada. Nessas condições, ou a cidade 

cresceria em sentido vertical, ou sua expansão ocorreria pelas áreas compreendidas entre os 

rios Anil, Bacanga e a baia São Marcos. Mas, apresentando-se o centro com ruas estreitas e 

topografia acidentada, de difícil circulação para o tráfego, o crescimento em altura deveria ser 

evitado para não provocar congestionamento, confusões, insegurança e, consequentemente, 

desvalorização dos imóveis. 

As duas vigas mestras da expansão da capital eram as duas pontes, uma sobre o rio 

Anil e outra sobre o Bacanga, que deveriam ser construídas. A edificação da primeira já era 

prevista no orçamento da União para 1957 e 1958, cuja obra aparece como de elevada 

significação social e econômica para a cidade de São Luís. De acordo com o projeto, com 

extensão de oitocentos metros, funcionaria como um prolongamento da rua do Egito, devendo 

situar-se perpendicularmente à avenida Beira- Mar; exigindo, do outro lado do rio, uma 

avenida projetada em continuidade à ponte, constituindo-se em um imenso caminho; em 

seguida, deveria ser construída  uma estrada litorânea, passando pelas praias de Calhau, Olho 

d’Água, Jaguarema e Olho de Porco, pela Maioba de Mocajutuba  e, por último, uma conexão 

com a MA-53 (Anil-Ribamar). 

Já a ponte sobre o rio Bacanga representaria um deslocamento facilitado de São Luís 

com a ponta do Itaqui, projetado para ser porto principal de entrada e escoamento do Estado. 

As construções trariam, entre muitos, os seguintes benefícios para cidade: conquista de uma 

nova faixa terra; localização de novas indústrias na margem esquerda do rio Bacanga; 

construção de depósitos de combustíveis e outros, afastados da zona central; movimentação 

de carga sem perturbar o movimento normal; deslocamento da estrada de ferro e o 

aproveitamento do percurso para lançamento de uma grande avenida por toda urbe; e entrada  

e saída da capital. Ficavam os velhos sítios do Bacanga e suas fruteiras a mercê da vontade 

dos urbanistas, que o imaginavam como zona industrial da capital, enquanto o outro lado do 

Anil (Ponta de São Francisco) para o crescimento residencial. 

Várias eram as outras preocupações do plano de expansão, entre elas, a de tomar 

medidas rigorosas para impedir construções de prédios na avenida litorânea, excetuando o 

trecho compreendido dentre a área reservada do Farol de São Marcos até a casa de praia do 

governador. As terras de mangal deveriam ser reservadas para localização do Grande Parque 
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da Cidade – um local destinado ao prazer, esporte e belas artes. E a granja Barreto, de 

propriedade do Estado, aparecia como local adequado para abrigar um Jardim Zoológico.  

Ruy Mesquita imaginava o programa de execução do plano de expansão executado em 

cinco anos, um período, na sua concepção, relativamente curto. Apostava no sucesso do 

empreendimento se contasse com o concurso, além da prefeitura, na gestão de Emiliano 

Macieira – que propôs em conformidade ao projeto o Plano de Expansão da Prefeitura –, do 

Departamento Nacional de Obras de Saneamento, Departamento Nacional de Portos, Rios e 

Canais, Departamento Nacional de Estradas de Ferro, SESP (Serviço Especial de Saúde 

Pública) e CEMAR (Centrais Elétricas do Maranhão). 

O plano ficou muito mais no papel do que na prática, distante dos cinco anos 

calculados, alguns projetos foram aos poucos integrando subseqüentes planos de governo 

estaduais e municipais. Boa parte das obras previstas foram implantadas pelo governador José 

Sarney (1966-1970), tais como a ponte sobre o rio Anil, o porto do Iatqui e o Parque da 

Cidade, que longe de ocupar as zonas de mangue ficou restrito ao que hoje denominamos de 

Parque do Bom Menino. Todavia, é uma referência urbanística ludovicense. Em 1974, quando 

a equipe de Wit Olaf Prochnik elaborou o Plano Diretor de São Luís, ele, em muitos pontos 

diferiu do desenho contido no plano elaborado por Mesquita, mas, ainda assim, apresenta os 

mesmos vetores de crescimento e as ligações entre a cidade antiga e a moderna. 

Não foi à ponta do São Francisco que recebeu a primeira estrada sobre as águas de São 

Luís e sim o Caratatiua. Em 1968, a cidade decidiu encurtar o percurso em direção à praia do 

Olho d’Água (local onde já existiam algumas residências de classe média). Após a construção 

dessa ponte, ocorreu um crescimento do número de residências localizadas ao norte da cidade, 

bem como a implantação de novos conjuntos residenciais localizados ao norte da cidade, 

como Maranhão Novo (1970), IPASE (1971) e COHAMA (1975). 

É interessante ressaltar que as idéias de Ruy Mesquita casavam perfeitamente com os 

desejos da população. A edificação de uma ponte ligando as margens do rio Anil, já transitava 

no imaginário da época, visto que, longe de ser apenas uma simples colônia de pescadores e 

lavradores, o São Francisco já abrigava moradores que possuíam seus trabalhos do outro lado 

do rio e dependiam todos os dias das canoas para realizar a travessia. Também tinham aqueles 

que sonhavam em poder morar mais próximo das praias, abandonando uma cidade velha e 

insalubre. 

Entre o período das décadas de 1960 a 1980, a vida urbana de São Luís assumiu 

especial importância na ordem econômica capitalista. Quando a cidade foi requerida para 

implantação de projetos industriais de grande magnitude, passando por significativas 

mudanças em sua estrutura social. O município passou a desempenhar papel significativo na 

estruturação e organização do espaço urbano. Porém, por conta do conturbado regime militar, 
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pelo qual passava o país, o poder estadual têm em si às maiorias responsabilidades dos 

projetos urbanísticos da cidade.  

As descrições fundamentais do processo de expansão urbana de São Luís sofreram 

enorme pressão da emergência dos grandes projetos que se implantaram no Estado do 

Maranhão a partir da década de 1960. A entrada de capitais no campo, favorecidos por 

incentivos fiscais, intensificaram a atividade migratória em direção aos grandes centros 

urbanos da região. Agregados a estes fatores ocorreu à instalação de grandes indústrias que 

condicionaram um enorme contingente de mão-de-obra para fase inicial de instalação das 

plantas, ou seja, a etapa da construção civil, onde contrata-se a mão-de-obra sem exigência de 

qualificação maior. A cidade repentinamente suportou relevantes modificações, 

principalmente, na ocupação de terras para construção de moradias, ocupadas por famílias 

provenientes do interior.  

No inicio dos anos de 1960 estava claro para os poderes locais a necessidade de 

articular o Estado com as mudanças que vinham acontecendo no sul do país. Sendo assim, são 

articuladas um conjunto de medidas com o propósito de inserir o Maranhão na dialética dos 

grandes projetos. 

Por meio de planos e projetos governamentais (que incluíram a esfera federal, estadual 

e municipal) delineou-se uma reação no sentido de dotar as cidades de condições mínimas 

necessárias ao processo de modernização.  

Em São Luís, o Estado inicia abertura de várias áreas de expansão urbano-industrial, 

elegendo a área do Itaqui-Bacanga, como ponto estratégico para o desenvolvimento dos 

projetos industriais e da construção do porto, que ainda seriam contornados pela construção 

de conjuntos habitacionais.   

A expansão da cidade rumo ao Itaqui estava associada com a retirada da remoção de 

famílias das regiões alagadas pelo rio Bacanga e de outras áreas destinadas para construção do 

Anel Viário, Aeroporto do Tirirical. Era a preparação da urbe para o recebimento de grandes 

empresas. O sobredito Plano Diretor, elaborado pela municipalidade, obedeceu rigorosamente 

a essa lógica.  

Para contrariedade dos planejadores urbanos São Luís assistiu o nascimento, de uma 

das maiores invasões do Brasil na época, o Coroadinho. Cerca de duas mil palhoças 

explodiram na capital da noite para o dia. Sem qualquer planejamento ou infra-estrutura 

mínima famílias inteiras conviviam à margem da Avenida dos Africanos, manchando a lógica 

do Plano Diretor da municipalidade, pautado na idéia de modernidade.  
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E a “Cidade” que sonhava com a “modernidade e civilização plena assistiu a sua 

derrocada rumo às contradições de um viver moderno.  

Diante do exposto, podemos afirmar que, de 1901 até 1979, (período proposto a ser 

estudado pelo presente projeto) São Luís em vários momentos foi cenário de interferências 

urbanísticas que se intrometeram diretamente no cotidiano de seus habitantes. Interferências 

marcadas por discursos, que perpassam a necessidade de torná-la moderna. 

Assim os discursos que nortearam o planejamento urbano de São Luís, nas sete 

primeiras décadas do século XX, foram arrolados na concepção de que o espaço carecia de ser 

moderno. Compreendendo a urbe como um lugar de conturbações, onde personagens 

(habitantes, intelectuais e governantes) receptivos ou não a mudanças, a problematizaram a 

partir da introjeção e resignificação dos elementos estruturais (políticos, econômicos, sociais e 

culturais), provocando embates com a tradição ou, de maneira inversa, retendo esses 

confrontos.  
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As Políticas de Saúde Pública em Juiz de Fora em fins do século XIX – as elites e os 
subalternos nas tramas do sanitarismo 

 
Elaine Aparecida Laier Barroso*1 

 
Resumo 
Juiz de Fora constitui uma amostragem do empreendimento sanitário que vigorou nos grandes 
centros nos primeiros anos da República. Abordamos-através da História Social da Medicina- 
o perfil das políticas de saúde pública na cidade de Juiz de Fora durante a I República. As 
elites médico-políticas locais ansiavam pela implantação de um projeto sanitário 
modernizante através da Câmara Municipal, que pudesse situar o município no rol das 
grandes cidades, sendo fundamental para tanto a reestruturação urbana com vistas à contenção 
das epidemias e o embelezamento da cidade. Amparados no aparato legal criado as 
autoridades sanitárias formadas por médicos e políticos fiscalizavam, intimavam e multavam 
intensamente os citadinos. Estes, por sua vez, reagiram de forma velada ao movimento 
sanitário, procurando esquivar-se das medidas profiláticas e das multas aplicadas que 
intervinham diretamente em seu modus vivendi.  
Palavras-chave: Medicina, Modernização, Sanitarismo. 
 
Abstract 
 Juiz de Fora is a sample of this development that happens on biggest city centers on first 
years of Brazilian republic. So, Juiz de Fora stands out on Zona da Mata and on whole state 
because of its economic power.  Such position was observed as incoherent within its 
disorientate urban growing that was happening specially on town. Yearning for an 
implementation of modern sanitary project by the local elite through town council, that could 
set the town on big cities status, been necessary for so an urban restart aiming for an 
epidemics contention and to make city beautiful. Based on legal apparatus created for, the 
sanity authorities supervise, intimidate and constantly set fees on local people. These, by their 
way, react to sanitary appeal, trying to avoid the prophylactic action and the high fees applied 
that interferes directly on its modus vivendi- way to live.  
Key-Words: Medicine,  Modernization, Sanitary. 
 
 
 
 
 
 

O presente trabalho é o resultado final de nossa Dissertação de Mestrado em 

História Social da Medicina. Na referida pesquisa, analisamos o sanitarismo no contexto da 

modernidade capitalista do município de Juiz de Fora em fins do século XIX e início do 

século XX. Abordamos a atuação das elites médico-políticas alocadas, principalmente, na 

Câmara Municipal, a fim de que fossem implementadas medidas higienistas junto aos 

citadinos. Essas ações eram norteadas pelo ideário científico importado da tanto da Europa 

quanto da capital da República: a cidade do Rio de Janeiro. Esta, por sua vez, efetivava 

uma modernização “de cima”, na qual os setores subalternos e seus hábitos de vida eram 

                                                 
1 Graduação em História – UFJF - Mestre em História - UFJF. Professora das Faculdades Machado Sobrinho e 

Estácio de Sá em Juiz de Fora -  Minas Gerais. elaineaplaier@yahoo.com.br.  
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responsabilizados pelas epidemias e pela desorganização urbana. Desta mesma forma, a 

Câmara Municipal de Juiz de Fora concebeu seu projeto modernizador, condenando os 

pobres e, principalmente, a população alocada no perímetro urbano, como portadores de 

moléstias por seus costumes insalubres inadequados aos novos tempos pretensamente 

modernos. (BARROSO, Elaine Aparecida Laier, 2008: 18-20) 

No caso de Juiz de Fora, houve uma afluência de epidemias diversas que 

acometeram o município ao longo do século XIX e que adentraram o século XX. Precárias 

condições de salubridade foram apresentadas em pleno momento de industrialização, 

urbanização e modernização e, estes fatores determinaram um impulso na organização de 

prestação de serviços de saúde pública à população. O sanitarismo na Manchester Mineira, 

como era conhecida a cidade pelo seu pontecial econômico industrial, foi uma amostragem do 

que aconteceu nos principais centros urbanos brasileiros, ou seja, fez parte de um movimento 

de amplo espectro devido à sua ligação com a modernização decorrentes da industrialização, 

urbanização e transição para a mão-de-obra assalariada. Tal movimento se adequava bem à 

gradativa transição capitalista no país, pois visava dentro desta modernidade, ao controle 

social e à salubridade. Nas metrópoles mundiais, que também tiveram suas especificidades 

históricas, o ideário médico-sanitário ou científico também guardava relação com as novas 

forças produtivas advindas do capitalismo. (BARROSO, E. A. L., 2008, FOUCAULT, M. P. 

1979, P. 85 ) 

Na documentação oficial da Câmara Municipal que aferimos, privilegiamos o códice 

legal criado para a cidade em 1858, porém, revitalizado e ampliado na I República em 1891. 

O Código de Posturas era o portador do conjunto normativo da cidade, o qual deveria ser 

aplicado sobre a população. Àqueles que hesitavam em cumprí-lo poderiam ser multados pela 

intensa fiscalização por parte dos agentes municipais, haja vista este ter sido um 

empreendimento de cunho autoritário por parte de órgãos municipais visando a modernização, 

o embelezamento e o emburguesamento do município. Este projeto fez-se, sobretudo, 

relacionado à medicina sanitária e constituiu-se em instrumento de implantação do higienismo 

na cidade, visando tanto a contenção das epidemias quanto à supressão dos maus hábitos da 

turba urbana. Tinha a finalidade de também atender aos anseios das elites políticas e médicas 

por permitir uma atuação e intervenção delas no espaço público, fator este que ajudava a 

ampliar também o status quo destas categorias sociais. (BARROSO, E. A. L.Op. Cit. 2008).  

Neste contexto, a categoria médica foi a mentora intelectual do projeto de saneamento 

através da Sociedade de Medicina e Cirurgia fundada em 1889. Nesta Instituição eram 

discutidos e propagados os ideários médico-científicos que viriam a nortear a práxis política 
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do movimento sanitário. Para que sua ciência pudesse ser colocada em evidência e para que 

os munícipes pudessem perceber a importância de sua categoria para a cidade, reconhecendo 

assim seu status quo, a SMCJF valeu-se da precariedade sanitária em que se encontrava Juiz 

de Fora em fins do século XIX. Viram na Câmara Municipal a oportunidade de empreender e 

viabilizar uma práxis para suas teorias. A Câmara e o poder político em geral, tinha a 

oportunidade de organizar e tornar salubre a cidade expoente da agro-exportação do café e da 

recente industrialização. Tornar moderna a cidade implicava em livrá-la das epidemias e todo 

o conjunto de condutas que não remontasse à modernidade cosmopolita dos grandes centros. 

As medidas sugeridas pelo corpo societário da SMCJF em termos de salubridade, saneamento 

e higiene públicas e privadas, a fim de que fosse evitada, a todo custo, a chegada das 

indesejáveis epidemias à cidade foram muitas vezes aplicadas pela Câmara. (LANA, V. 2006, 

Passin ) As epidemias que supostamente vinham do Rio de Janeiro faziam tremer não 

somente os populares em Juiz de Fora, mas principalmente os médicos e políticos que passam 

atuar juntos na implementação das novas normas disciplinares para os “cidadãos” juizforanos. 

Neste sentido, o Código de Posturas da Câmara de 1891 denota em muitos de seus artigos 

uma relação direta das resoluções com os preceitos médicos e com a própria 

categoria.(BARROSO, E.A. L., 2008 Op. Cit., LANA, 2006, Op. Cit.) 

A repressão, de modo geral, tornou-se amplamente reivindicada no intuito de 

viabilizar o projeto sanitário proposto com o Código de 1891. Sobre este aspecto, cabe 

esclarecer que a presença constante da escolta policial nas visitas domiciliares era prevista e 

recomendada no Código de Posturas. Neste inclusive encontrava-se discriminado a 

necessidade da aplicação da força para que os citadinos se adaptassem à nova realidade que se 

almejava para a Manchester Mineira: centro urbano moderno, salubre e lucrativo. A idéia era 

garantir uma ordem pública que favorecesse os ditames da nova ordem capitalista. E nesta 

ordem, a medicina, o higienismo e o sanitarismo concorreram como vias de acesso à tentativa 

de implementação da nova ordem urbana. 

Os modos coercitivos que faziam da saúde pública a “senhora” da ordem impunham 

o status de infrator aquele que se atrevesse a cometer delito contra a ordem vigente. Era 

permitido oficialmente, no conjunto das resoluções, o uso da força policial para a execução da 

lei, como pode ser observado no artigo seguinte:”Art. 9º - Sempre que for necessário, o 

inspetor de higiene e os delegados poderão solicitar dos juizes de paz ou de qualquer outra 

autoridade do município auxílio para que esta lei seja rigorosamente cumprida.”(BARROSO, 

E. A. L. 2008, Op. Cit.) 
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  Juiz de Fora insere-se nos padrões exclusivistas dos centros urbanos republicanos, nos 

quais a cidadania não era estendida aos pobres, aos menos abastados, conforme percebe-se na 

legislação do município. A documentação pertencente à Câmara menciona o uso de escolta 

policial, presente durante inspeções, desinfecções e aplicações de penalidades. Mas não é um 

caminho fácil para se mapear a distinção entre camadas sociais no que tange à aplicação das 

medidas sanitárias coercitivas. Em geral, verifica-se que a ação municipal ia onde havia 

irregularidades, ou mesmo, onde as autoridades achavam que elas poderiam existir. 

Permaneciam atentos a todo e qualquer movimento suspeito contra a saúde pública. 

Ao examinarem se os moradores pobres, tais como moradores dos cortiços, eram ou 

não adeptos dos preceitos de higiene previstos em lei, poderiam ordenar as medidas para 

reforma, fechamento ou demolição de tais habitações, caso estas fossem insanáveis. A não 

obediência das normas e de seus prazos geraria custos. Também não escapavam os quartéis, 

as indústrias, mercados, matadouros, açougues, padarias, botequins, casas de quitanda, prisões 

e asilos. Não havia espaço que não estivesse assegurado pela guarda da sagrada saúde 

pública.(GOODWIN JR, J. W. , 1996, BARROSO, E.A.L.P. 58, 2008) 

Fiscalizar e multar não era simplesmente para punir os infratores. Os delitos contra a 

saúde pública eram vistos como maus hábitos, como atraso e má formação dos costumes da 

população, que precisava agora colaborar para que Juiz de Fora fosse um moderno e saneado 

centro urbano. Tratava-se, portanto, de incutir os mais novos e saudáveis hábitos higiênicos 

na população. Isto se fazia com agentes fiscais batendo às portas e impedindo que as pessoas 

ficassem sossegadas em seu cotidiano, também com o imenso prejuízo financeiro advindo dos 

impostos e multas. Tanto que a obrigatoriedade de instalação de serviços de esgoto e água 

potável exigia não apenas o pagamento pela prestação do serviço, mas também o custo de 

toda a parafernália para o recebimento da água e do esgoto nas residências. Já em 1890, 

documentos relatam que a extinta Câmara Municipal e, depois, Intendência Municipal, em 

1891, contratavam penas d’água particulares, sendo estes contratos baseados nas condições 

estipuladas na Resolução 1. Esta teria aprovado a Revisão do Código de Posturas, que visava, 

entretanto, a uma equidade na distribuição de águas. Os moradores das partes baixas pareciam 

usufruir de água com abundância enquanto as partes mais altas da cidade ficavam com 

quantidade insuficiente.2 Em 1902, o governo do Estado em atendimento à solicitação da 

Câmara Municipal, encarrega um engenheiro com estudos especiais em engenharia sanitária 

                                                 
2  Em 01 de maio de 1890, encontramos um documento que atesta tais inconvenientes da distribuição de água 

na cidade. Tal documento é uma resposta a um telegrama por parte de um citadino que reclamava da 
distribuição desigual e assim justificava o pedido de instalação de registros para um maior controle da mesma. 
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para examinar os novos serviços de abastecimento de água da cidade e emitir parecer, 

sugerindo assim medidas adequadas para a conclusão das obras, de acordo com a técnica 

sanitária.(BARROSO, E.A. L., P.50-70, 2008) 

Também teria a população que gastar com a coleta de lixo. Tinham que se preparar a 

partir de dois meses da promulgação da lei, em 13 de outubro de 1892, para a instalação da 

coleta de lixo. Esta lei abrangia claramente o perímetro urbano e ditava minuciosamente os 

detalhes que deveriam ser observados para as instalações e conservação das caixas coletoras. 

Aos proprietários que deixassem de cumprir as deliberações relativas à instalação domiciliar 

para a coleta do lixo havia previsão de multa, se lançassem o lixo nas ruas, então, outra 

penalidade custosa. Torna-se nítida a geração de custos para a população. Esta, por sua vez, 

recorre frequentemente das multas, apela contra embargos e impostos, o que talvez indique 

dificuldades financeiras pela maior parte da população fiscalizada. (BARROSO, E. A. L. OP. 

cit. P. 70-78) 

Fica evidente que o serviço público imprimia uma quantidade de normas estranhas 

aos hábitos da população, além dos gastos que pareciam ser também uma novidade. 

Mudanças de hábitos eram constantemente exigidas para que a população de Juiz de Fora se 

adequasse ao sanitarismo. Não fica tão claro na legislação, mas supomos que, apesar de 

algumas resoluções deterem-se ao perímetro urbano, como no caso da coleta de lixo, as 

autoridades, em geral, esperavam a observância do código em toda extensão da cidade. Mas a 

fiscalização é sem dúvida muito mais intensa no centro ou perímetro urbano do que nos 

distritos. Estes últimos aparecem como limites geográficos, porta de entrada para as 

epidemias. Em épocas epidêmicas ou quando era noticiado algum caso de moléstia nestas 

localizações, as autoridades sanitárias incentivavam o aumento da fiscalização nos moldes já 

explicitados. Mas as principais medidas profiláticas eram a visita domiciliar e o 

empreendimento de obras públicas, tais como consertos em pontilhões, desentupimento de 

córregos e valetas, e a dissecação dos pântanos. Todas estas medidas eram norteadas pelo 

higienismo asséptico e miasmático.( BARROSO, E. A. L. Idem) 

Uma perseguição declarada aos cortiços também fazia-se sentir quando da inspeção 

sanitária feita nos domicílios. Sempre que fosse conveniente ao serviço público, o inspetor de 

higiene poderia fazer visitas dentro do perímetro urbano, sem que houvesse necessidade de 

aviso prévio ao morador. Evidente que este ato pegava muita gente de surpresa, sem os 

devidos preceitos higiênicos observados nas suas minúcias. Estas iam do número de leitos 

admitidos por aposentos até as instalações sanitárias e condições higiênicas. Eram cobradas 

melhorias por meio de notificação, seguidas de multas quando não fossem cumpridos o prazo 
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e os ditames para as obras; e, por fim, se fosse o prédio ou habitação considerada insanável, 

seria condenado à demolição. Depois da intimação para a demolição do imóvel, se o 

proprietário não a providenciasse, o agente executivo demoliria e venderia os materiais 

resultantes para cobrir as despesas gastas com aquele serviço. Residências que não eram 

consideradas cortiços e outras deste gênero eram as habitações particulares, entendidas nos 

documentos como aquelas que eram consideradas de fato casas. Estas eram inspecionadas 

com aviso prévio de vinte e quatro horas. O tom da resolução era mais cordato que aquele 

usado para o caso dos cortiços.(BARROSO, E. A. L. Op. Cit. Idem) 

Sobre o medo de doenças infecto-contagiosas, havia uma resolução específica. O 

médico ao diagnosticar um acometido por moléstia contagiosa deveria imediatamente 

comunicar ao Inspetor de Higiene, sob pena de ser multado. Caso o doente se achasse sem 

assistência médica, a responsabilidade por esta preciosa informação seria primeiro do chefe de 

família, e por fim a resolução abarca que qualquer pessoa que soubesse do doente deveria 

notificar a saúde pública.Os casos de omissão dos doentes eram de fato assuntos de polícia.  

As autoridades ansiosas por impedir as epidemias, adentravam de forma abrupta no cotidiano 

das pessoas. As camadas menos abastadas da população eram diferenciadas já pela legislação: 

eram os doentes que moravam em “casas sem condições higiênicas, hotéis de segunda classe, 

quartel, cadeia e cortiços”, por tratar-se ainda de “pessoas ignorantes” e sem condições de 

entender os perigos epidêmicos. Para estas pessoas, além de ordenar a remoção para o 

hospital de isolamento, poderia ser feito, se fosse preciso, uso da força policial. O que nos dá 

a dimensão da resistência da população, afinal, são várias as previsões legais para o uso da 

força de polícia, a fim de submeter a população às normas de salubridade. (BARROSO, E. A. 

L. Op. Cit. P. 78-86). 

O aparato profilático baseado na teoria dos miasmas e posteriormente, na 

bacteriologia, visava a assepsia e desinfecção do ambiente urbano a fim de que fossem 

evitadas as doenças e que a cidade se tornasse um grande centro não apenas econômico, mas 

exemplo de modernidade sanitária vigente no país.  

A perseguição feita pela polícia sanitária e pelo Inspetor de Higiene e a intensa 

fiscalização que os delegados de higiene faziam à população de um modo geral fizeram parte 

da forma de atuação empregada pela Inspetoria de Higiene, a qual tinha por intuito efetivar 

um projeto modernizador a partir do sanitarismo na Manchester mineira, como tratamos 

anteriormente. A fiscalização foi um instrumento fundamental na consolidação deste projeto 

que pretendia regulamentar o processo de urbanização e embelezar a cidade. O foco de 

inspeção era o perímetro urbano, mas também alcançava as áreas distritais, com o objetivo de 
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evitar a chegada das indesejáveis epidemias que inquietavam a população.A práxis municipal 

em termos de sanitarismo e salubridade, bem como os instrumentos usados para a efetivação 

do referido projeto modernizador, sinalizam para a possibilidade de se investigar a relação dos 

munícipes com a Câmara Municipal: como foi a recepção da população ao ideário e práticas 

sanitárias implantadas? 

Os citadinos juizforanos em geral, empreenderam uma resistência do tipo velada, 

uma insubordinação, um descaso em relação aos parâmetros das duras imposições legais e à 

intensa fiscalização. Pareciam agir assim até que a fiscalização chegasse para imputar-lhes 

penas como delinqüentes. Pareciam ter consciência de que os usos dos recursos da força e da 

lei pelas autoridades sanitárias denotavam pouca legitimidade e muita dificuldade em 

empreender as mudanças sociais idealizadas por estas elites. Baseamo-nos em Edward Palmer 

Thompson quando este autor retrata a autonomia e o vigor da cultura plebéia em face à 

hegemonia da cultura elitista na Inglaterra nos séculos XVII e XVIII. Os contextos são 

bastante diferentes, mas, mantendo esta necessária distância histórica podemos perceber as 

semelhanças para o que desejamos definir como reação e resistência (THOMPSON, E.P.1998, 

p. 77-81, Apud, BARROSO, E. A. L. Op. cit, P. 80, 2008) 

Inserimos, a partir do projeto sanitário implementado, uma abordagem das 

resistências populares e da forma peculiar assumida por esta diante dos paradigmas médico-

científicos inovadores na cidade. Os indicativos destas resistências são bem razoáveis e já 

anunciam-se nas entrelinhas do código de posturas que tanto cita a necessidade de escolta 

policial e o uso da força para efetivar as medidas profiláticas sobre os munícipes. (Idem, 

Idem) 

As intensas visitas sanitárias com a presença de autoridades policiais e afins já 

indicam a inoperância das leis e o descaso da população em relação à elas. Quando as 

autoridades sanitárias iam intimar um citadino, já levavam em mãos, uma cópia das posturas 

municipais, prevendo a reincidência no delito e que o infrator provavelmente alegaria 

desconhecer as leis para recorrer das penalidades. Logo, quando o infrator reincidente apelava 

das multas ou despesas decorrentes da fiscalização, era advertido que seu pedido não só seria 

indeferido pela Câmara como este não teria desculpas para pedir a retirada das penas porque 

ele “sabia” das leis, uma vez que quando fora intimado teria recebido a cópia dela. 3 Não era 

permitido a um pretenso cidadão juizforano não conhecer as leis magnas da sagrada ciência. 

                                                 
3  Os agentes sanitários entregavam uma cópia do código de Posturas no ato da intimação ao infrator. Sobre 

este assunto, ver bibliografia . 
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Isto seria um atestado da ignorância da população que relutava em aceitar os redentores 

postulados científicos. (BARROSO, E. A. L, Op. Cit, 2008, P. 78-86.) 

A rebeldia da população já era prevista pelas autoridades como se pôde perceber. Em 

geral, havia um desleixo em relação às questões exigidas pelas elites como comportamento 

padrão para os assuntos de saúde, que não eram cumpridas pela população, constituindo-se 

numa resistência velada aos ditames médicos modernos, conforme o documento transcrito: 

“De então até hoje, nada me consta de suspeito, mas tenho sempre o espírito prevenido 

porque, graças a sugestões de curandeiros, o povo ignorante esconde os casos da moléstia, 

com medo das desinfecções e do isolamento.” A atitude de esconder as pessoas acometidas de 

moléstias não significava puramente ignorância popular, mas o temor e a desconfiança nas 

práticas médicas autoritárias que previam o isolamento do doente à força, principalmente o 

pobre, em hospitais que tinham esta finalidade. Era uma medida tão drástica que afastava a 

população ainda mais do tratamento médico oficial. Assim como a imposição de penalizações 

sobre a população foi a maneira utilizada pelas autoridades de coagir e corrigir os hábitos 

populares indesejáveis, as súplicas oficiais para retirada de multas tornaram-se a forma 

clássica da reação dos juizforanos ao sanitarismo. As alegações para a defesa dos suplicantes 

variavam, mas em geral, eram comuns as de que o infrator não conhecia as leis ou de que não 

tinha recursos para proceder com as obras ou indicações de melhorias impostas pela Câmara. 

Eram tentativas de amenizar os prejuízos advindos das constantes vistorias em uma 

demonstração de pouco ou nenhum interesse na modernização científica engendrada pelas 

elites locais.(BARROSO, E.A.L. Op.Cit, P. 80-89) 

  Os munícipes manifestavam-se contrários à penalização que sofriam. A 

documentação oficial indica que geralmente não estavam contra a vacinação, contra a 

dissecação de pântanos ou contra as medidas sanitárias em si. Eram contrários, em sua 

maioria, a constante vigilância e penalização financeira a que estavam submetidas por não 

cumprirem às novas normas. Os munícipes parecem resistir indiretamente à regulação das 

instâncias privadas de suas vidas a partir do não cumprimento, em seus cotidianos, dos 

preceitos higiênicos. Entretanto, não reclamavam diretamente sobre a medida sanitária que 

fora empreendida, mas sobre a multa aplicada. Tentavam escamotear-se das medidas, não as 

cumprindo integralmente ou em partes, mas isto se dava no plano individual. Não foram 

levantes contra a saúde pública, mas a sua prática de intervenção direta em sua vidas, ao 

aumento do custo de vida que agora experimentavam.( BARROSO, E.A.L. Op.Cit. 2008, P. 

86) 
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Quanto à receptividade dos citadinos, concluímos que fora ativa, uma vez que 

buscavam se relacionar com as posturas municipais sem prejuízo do seu modus vivendi, por 

vezes até ignorando-o. Caso fossem flagrados em infrações, buscavam recorrer das multas, 

inviabilizavam as visitas domiciliares. Para nós, estes são indicativos que caracterizam as 

permanências e rupturas, típicas do momento da transição política, econômica e sócio-cultural 

pelo qual passava o país e que teve suas repercussões refletidas na cidade de Juiz de Fora 

através, sobretudo, da modernização pelo sanitarismo.As responsabilidades recaíam sobre os 

cidadãos que deveriam estar aptos a atentos às resoluções da Câmara para assuntos de higiene. 

A Câmara parecia levar uma cópia do Código nos momentos de autuação conforme 

documento. O indivíduo que ainda não tivesse tido contato e nem soubesse minucias do 

código, teria em mãos as leis para saber que ele não tinha razão. Poderia até se tornar um 

suplicante e pedir revogação das multas e impostos. Os munícipes fizeram isto o tempo todo. 

Mas a Câmara manteve-se quase sempre irredutível e indeferiu a maior parte das súplicas. 

(BARROSO, E.A. L., Op. Cit. p. 78-89) 

Em suma, o projeto médico que visava colocar a cidade de Juiz de Fora nas graças da 

modernização capitalista foi resultado de um empreendimento coercitivo por parte das elites 

médico-políticas alocadas, respectivamente, na SMCJF e na Câmara Municipal. O que 

ressaltamos é que tal projeto, exclusivista e autoritário, não foi implementado sem reação 

popular. Tal reação revelou-se uma forma de resistência especialmente apreendida em relação 

às multas e à intensa fiscalização feitas, geralmente, com escolta policial. A resistência 

justifica-se nas muitas medidas sanitárias que buscavam controlar e intervir no espaço público 

e também no privado. Os populares usavam dos canais institucionais para levar seus reclames 

às próprias autoridades que as repreendiam. Outras vezes, esquivavam-se dos pagamentos das 

multas e impostos ou, simplesmente, agiam com desleixo, não incorporando as medidas 

profiláticas e higiênicas exigidas nos desmandos municipais do códice postural. 
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Imprensa, ética escravista e idéias abolicionistas no Maranhão na década de 1880. 
 

Josenildo de Jesus Pereira1 
 
 
RESUMO 
Neste trabalho se explora o sentido de representações da escravidão, de liberdade e do 
racismo apresentadas na imprensa maranhense e, por conseguinte, a função desta, na década 
de 1880, tempo no qual se consolidou a decadência da agricultura mercantil escravista e de 
exportação. 
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ABSTRACT 
This paper explores the meaning of representations of slavery, freedom and racism presented 
in the press Maranhao and therefore the light of this, the decade of 1880, at which time it 
consolidated the decline of agriculture and export slave market. 
 
Key-words: Slavery, Press, Maranhao 

 

 

 Introdução 

No contexto do movimento abolicionista, as condições sócio-econômicas de 

províncias brasileiras sustentadas pelo trabalho escravo eram bastante diferente entre si 

devido o deslocamento do eixo dinâmico da economia brasileira da área que corresponde, 

hoje, ao Nordeste para o Centro-Sul do país. O Maranhão integrava o conjunto de províncias 

do “Nordeste” decadente. As interpretações desse estado de decadência apontam como fatores 

geradores a contínua diminuição da mão-de-obra escrava provocada pelo fim do tráfico 

internacional de escravos e o refluxo de seus produtos exportáveis: algodão e açúcar, no 

mercado externo, dada à concorrência estrangeira. (MESQUITA: 1987). Nessas 

circunstâncias, parte dos grandes proprietários rurais vendia escravos e terras para pagar 

dívidas contraídas com os donos do “capital mercantil-escravista”, isto é, os ricos 

comerciantes, os quais, por meio de empréstimos, financiavam a produção. Alguns 

comerciantes e proprietários rurais instalaram fábricas têxteis nas cidades de Caxias, Codó e 

São Luís, a capital da província, e um Engenho Central no vale rio Pindaré com o propósito 

de industrializarem a área de grande lavoura. (CALDEIRA: 1988). Nesse contexto, verifica-se 

uma densa migração de cearenses fugindo da seca para a província.  

                                                 
1  Professor Adjunto do Departamento de História da Universidade Federal do Maranhão. Doutor em História 

Social pela Universidade de São Paulo – USP. Pesquisador do tema escravidão africana e das relações étnico-
raciais no Maranhão. 
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Nas últimas décadas do século XIX, no Brasil, a escravidão era o tema de pauta de 

conversas em cozinhas, esquinas, bares, salões, câmaras legislativas e, sobretudo, a imprensa 

jornalística, uma vez que havia perdido o seu “sentido” sendo desgastada pela luta dos 

escravos, mas, também, porque a própria economia baseada na monocultura de produtos 

primários para exportação como atividade complementar à economia européia não reunia 

mais condições para se manter, pois o capital industrial promovia uma revolução no processo 

de acumulação capitalista. Ainda que essa questão estivesse obscurecida para alguns setores 

das classes dominantes no Maranhão, havia outros que a compreendiam com bastante clareza 

e, por isso, criticavam a escravidão e defendiam o trabalho livre e a industrialização como 

referências de um novo paradigma econômico para a província. Nesse cenário, no Maranhão, 

o comerciante Martinus Hoyer sublinhava:  

 
[...] Cada cidadão devia contribuir direta ou indiretamente para a gradual extinção 
da dolorosa enfermidade que afligia a nação desde os tempos coloniais, e que havia 
entorpecido o progresso moral e material. Afinal, todos deviam trazer o seu 
quinhão, grande ou pequeno, para extirpar esse cancro social, e dentro em poucos 
anos levar avante a grande obra civilizadora. Assim, acabariam com a escravidão 
no Brasil, e isto sem violência, sem revolução política e quase sem abalos e 
sofrimentos. (Apud. VIVEIROS: 1992:500).   

 

Entre outras questões vale perguntar: quais os sentidos e significados subjacentes à 

representação da escravidão como uma “dolorosa enfermidade que afligia a nação desde os 

tempos coloniais”; um “cancro social” se ela foi, por mais três séculos, a base de produção da 

riqueza de ricos comerciantes e proprietários rurais?  

Com o propósito de contribuir no debate a respeito da abolição da escravidão e a 

construção dos conceitos de liberdade, raça e tutela nas Américas, neste trabalho se explora o 

sentido de representações da escravidão, de liberdade e do racismo apresentadas na imprensa 

maranhense e, por conseguinte, a função desta, na década de 1880, tempo no qual se 

consolidou a desagregação da agricultura mercantil escravista e de exportação. Para tanto, se 

escolheu a imprensa jornalística partindo-se do pressuposto que os jornais têm múltiplas 

funções; entre elas, a de serem repositórios de crônicas, de registros de eventos da vida diária 

e, sobretudo, órgãos de política que promovem a livre discussão de uma diversidade de 

assuntos. Desse modo, de acordo com JONES (2005) eles são considerados documentos, nas 

ciências humanas, por serem um relevante material de pesquisa na medida em que fornecem 

um conjunto de informações que possibilitam novas interpretações a respeito de temas 

tradicionais.  
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Os jornais e a história 

No Maranhão, da década de 1880, tal como em décadas anteriores, havia jornais que 

se definiam como “noticiosos”, “políticos”, “religiosos” e “literários”, ao lado de outros que 

se especializavam em criticar os costumes e, por isso, eram chamados de “imprensa baixa”. 

Muitos não eram publicados todos os dias. Alguns tiveram uma curta duração e outros a 

edição fragmentada. Além do mais, nem todos discutiam a escravidão. Em vista dessa 

circunstância, optou-se pela pesquisa em jornais diários e editados por empresas particulares, 

ou seja, periódicos não oficiais, ao se considerar que podiam apresentar um debate mais 

abrangente acerca do tema. Com base nesses critérios foram escolhidos três jornais diários: 

“Diário do Maranhão”, “O Paíz”  e “Pacotilha”. 

O jornal “Diário do Maranhão” foi fundado em 1855, por empresários, logo após o 

fim do tráfico internacional de escravos. Trata-se de um jornal do comércio, lavoura e 

indústria. A sua publicação era diária, exceto nos dias santos e feriados. Era composto por três 

folhas. Na primeira apresentava o Editorial e as notícias provinciais e nacionais. Na segunda 

folha se encontra a Secção Geral, na qual eram feitos os anúncios referentes à vida social e 

econômica da província, ou seja, o movimento de entrada e saída de navios do porto; a 

propaganda comercial; eventos sociais (festas, casamentos e óbitos), bem como os anúncios 

de venda, de compra e aluguel de escravos; de fugas; de homicídios praticados por escravos e 

de notícias a respeito de quilombos. Na terceira folha publicavam-se os anúncios gerais 

referentes à administração pública provincial.  

O jornal “O Paiz” foi fundado em 1863 pelo professor Themístocles Aranha, jornalista 

e editor do jornal por vinte anos. Até o número dezoito esse periódico circulava três vezes por 

semana, com o subtítulo de jornal católico, literário, comercial e noticioso. Depois passou a 

ser diário e editado com o subtítulo de “Órgão Especial do Comércio: órgão de Classe”.  

O jornal “Pacotilha” foi fundado pelo jornalista Victor Lobato, em outubro de 1880, 

no contexto do movimento abolicionista. A princípio, tinha como proposta ser um periódico 

popular e sem filiação político-partidária. Apresentava-se como um jornal abolicionista e 

republicano. Em janeiro de 1881 parou de circular para reiniciar em abril do mesmo ano, 

reformulado e de tamanho igual aos demais jornais diários. Em 1930, deixaram de editá-lo, 

para retomar em 1934 até o ano de 1938, quando deixou de circular em definitivo. Entre os 

seus redatores-chefes se destacam Antonio Lobo e João da Mata de Moraes Rego, filhos de 

famílias tradicionais de proprietários rurais, que se apresentavam como liberais. 

Na década de 1880, a crítica moral da escravidão era o ponto central do debate na 

imprensa maranhense. No entanto, o exame mais acurado dessa crítica pode evocar 
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significados de alcance mais profundo para além da defesa da natureza humana dos escravos. 

Ao se considerar os resultados sociais das contradições de classes de uma sociedade escravista 

em decadência e a subseqüente quebra entre a sua racionalidade ideológica e a sua base social 

e política, compreende-se os argumentos utilizados no debate como formulações ideológicas 

com um duplo objetivo. Por um lado, promover o ocultamento da perda da vitalidade e do 

sentido dos nexos econômicos que asseguravam a reprodução das relações de dominação de 

que se beneficiavam os ricos comerciantes e os proprietários rurais. Por outro lado, adequar as 

classes dominantes às demandas como liberdade exigida pela mobilização escrava e o 

abolicionismo; o trabalho livre assalariado reivindicado pelo movimento do capital industrial 

impulsionado a partir da Europa Ocidental, bem como a recomposição das relações de 

dominação em novas bases, mas sem que perdessem o poder. 

Nesse sentido, parte-se da premissa de que os articulistas desses periódicos (donos de 

jornais, jornalistas, colaboradores e editores) foram, a partir de suas relações com os 

comerciantes, os proprietários rurais e os escravos, protagonistas de estratégias apresentadas 

para solucionar o problema da quebra da relação entre a racionalidade ideológica escravista e 

a base social e política decorrente da decadência da agricultura mercantil. Não é demais 

reiterar que nenhum discurso apresentado acerca de determinados temas é neutro em relação 

às condições históricas vividas por seus sujeitos, uma vez que os mesmos se orientam por um 

filtro ideológico. Pois, conforme com Bakthin (2002:123) 

 

[...] O discurso escrito é de certa maneira parte integrante de uma discussão 
ideológica em grande escala: ele responde a alguma coisa, refuta, confirma, 
antecipa as respostas e objeções potenciais, procura apoio, etc. Qualquer 
enunciação por mais significativa e completa que seja, constitui apenas uma fração 
de uma corrente de comunicação verbal ininterrupta (concernente à vida cotidiana, 
à literatura, ao conhecimento, à política, etc).  

 

No processo de leitura e análise das matérias apresentadas nos jornais, considerou-se 

que as palavras articuladas sob a forma de discursos incorporavam e expressavam visões 

sociais de mundo de pessoas concretas e, por isso, sempre carregadas conforme BAKTHIN 

(2002:95), “de um conteúdo ou de um sentido ideológico ou vivencial.” Com base nesse 

pressuposto, pergunta-se qual era a função desempenhada pelas idéias e os valores 

apresentados na imprensa jornalística acerca da escravidão, em um contexto histórico, no qual 

as classes dominantes maranhenses se encontravam em processo de decadência? 

Para responder essa questão, partiu-se da hipótese de que as representações da 

escravidão compuseram os fios de uma trama assentada na tese de uma crise moral, urdida 
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como uma estratégia para viabilizar a abolição da escravatura sob o controle das classes 

dominantes e que, tal propósito se consolidou por meio do discurso racial.  

 

A BOLIÇÃO: um presente de grego 

Na década de 1880, em torno da abolição do trabalho escravo se ampliou com todo 

vigor. A idéia geral era de uma crise gerada permanência da escravidão. Sendo assim, a 

solução era substituí-la pelo trabalho livre acompanhado pela instalação de fábricas e a 

reorganização da agricultura em bases tecnológicas modernas.  

Os articulistas dos jornais Diário do Maranhão, O Paíz e o Pacotilha, com o propósito 

de chamarem a atenção das classes dominantes para a necessidade de sua adequação às 

exigências estabelecidas pelas lutas dos escravos, pelo abolicionismo e o movimento do 

capital Industrial em sua expansão, participaram e intervieram no debate publicando seus 

artigos, de colaboradores e matérias importadas de periódicos de outras províncias do país. A 

partir do perfil dos argumentos apresentados se pode dizer que os dois primeiros jornais eram 

emancipacionistas e o jornal Pacotilha, abolicionista. Ser emancipacionista implicava na 

defesa de um processo sem traumas e abalos na estrutura social e, por extensão, na 

preservação dos direitos de proprietários rurais como a propriedade privada da terra e a 

indenização do capital imobilizado na escravaria. Os abolicionistas eram, ao contrário, 

aqueles que defendiam a abolição imediata do trabalho escravo sem indenização de 

proprietários de escravos por estarem embebidos pela ideologia do progresso, a qual se 

expressava na defesa da urbanização, do trabalho livre e da industrialização. 

Em fevereiro de 1885, veio a público o discurso do jornalista Themístocles Aranha, 

proprietário e redator do jornal O Paiz, proferido por ocasião da abertura da segunda mostra 

de algodão e açúcar, com o título de “Festa do Trabalho”.  O conteúdo do discurso foi uma 

análise a respeito da economia maranhense envolvendo o trabalho escravo e a agricultura. A 

respeito desta última argumentou que estando ameaçada em seus alicerces precisava, por parte 

do governo e de particulares, de toda sorte de auxílios, de fortes estímulos para aumentar e 

melhorar a produção porque em contrário “desgraçado deste país se a lavoura fosse 

desorganizada”. No que se refere às relações de trabalho dizia-se a favor de reformas por 

considerar que escravidão, “era um funesto erro; uma planta venenosa que cresceu no solo da 

pátria e precisava ser estirpada pelas raízes, uma mancha no pavilhão nacional”. No entanto, 

“o mal era crônico e só como doenças crônicas devia ser tratado”.  (O Paiz, São Luís, 25 fev. 

1885).  
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Em apoio a essa perspectiva publicaram o artigo “Ligeiras considerações sobre a 

questão do elemento servil” (O Paiz, São Luís, 25 fev 1885), no qual, o autor de pseudônimo 

“Um conciliador abolicionista”, baseado no texto constitucional sublinhava, “toda 

desapropriação por interesse público importa uma indenização razoável ao proprietário; e, 

se assim é, nada mais injusto e revoltante do que semelhante esbulho ao proprietário de um 

direito garantido pelo pacto fundamental”. Nestes termos, para ele abolir sem indenização 

seria, 

 

[...] Uma desgraça que afetaria a sociedade em peso ainda que os fanáticos dos 
abolicionistas intransigentes dissessem que o diabo não era feio como se pintava“a 
lavoura evaporar-se-ia indubitavelmente, pois que endividada como se achava não 
sabiam se deixaria aos lavradores a roupa do corpo, pois, muitos seriam 
prejudicados”. (id. Ibid) 
 

 
Em março de 1885, na coluna Editorial do Jornal Diário do Maranhão, foi publicada 

uma proposta de projeto de abolição do trabalho escravo no Brasil (MOLINARI., São Luís, 

13 mar 1885). Trata-se de uma matéria importada do Jornal O Paíz, do Rio de Janeiro. O 

argumento estava centrado na defesa da abolição sem traumas. Essas idéias foram ratificadas 

com um projeto importado do município de Campos/RJ dirigido à Assembléia Geral do 

Império. As proposições eram,  

 

1ª. Marcar-se um prazo de sete anos para a extinção da escravatura no Brasil; 
2ª. Aceito o primeiro artigo, acabar-se com o fundo de emancipação e libertação 
forçada de maneira a garantir ao proprietário de escravos o pleno gozo de seus 
serviços pelo prazo de sete anos; 
3ª. A criação de uma lei obrigatória para que o escravo cumprisse fielmente os anos 
de serviços marcados na lei; 

4ª. A criação de uma lei que obrigasse os libertos e livres ao trabalho reprimindo a 
ociosidade e a vagabundagem pelos danos causados ao sossego e ao bem público; 
5ª. A decretação de uma lei criando os tribunais correcionais de maneira a evitar 
longos processos por delitos de pequena gravidade; 
6ª. A criação de colônias agrícolas com regulamento penitenciário para a punição 
dos vagabundos reincidentes; 
7ª. A organização de um grande Banco de circulação de fundos com base de sua 
emissão o duplo valor das apólices da dívida publica que depositar com a condição 
de estabelecer caixas filiais em determinadas províncias do império e obrigação de 
fazer empréstimos á lavoura e à industria a juros de 6% ao ano, com amortização 
máxima de 5%; 
8ª. A reforma da legislação hipotecária de maneira a oferecer sólida garantia aos 
prestadores de capitais com hipoteca dos imóveis e dos produtos agrícolas; 
9ª. O aumento das tarifas aduaneiras sobre a importação de milho, feijão, batata, 
arroz e outros gêneros importados com prejuízo da nossa lavoura que podia produzir 
esses artigos em abundância se fosse afastada a concorrência dos similares 
estrangeiros que têm entrada quase franca nas nossas alfândegas; 
10ª. A criação de uma escola normal de agricultura para preparar professores; 
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    11ª. O estabelecimento de Escolas práticas de agricultura e veterinária nas comarcas 
onde melhor pudesse aproveitar a lavoura à semelhança das que existiam na França, 
na Bélgica e em outros países; 
12ª. A designação de uma verba de cinco a seis mil contos anuais para a propaganda 
da emigração e introdução de colonos europeus ou asiáticos por serem os que 
podiam melhor preencher o vácuo que deixaria o braço escravo, e por serem atentos 
aos progressos que levaram à Califórnia e outros Estados da União Americana. 

 

Em conformidade com os interesses das classes dominantes, o projeto sugeria algumas 

medidas de controle social de ex-escravos. Para o cumprimento de regras contratuais pelos 

trabalhadores, sem questionamento da concentração fundiária e da acumulação privada da 

riqueza, o referido projeto recomendava que fossem criadas leis repressivas, tribunais 

correcionais e penitenciárias agrícolas, para disciplinarem os “vagabundos” e os 

“subversivos” que pretendessem mudar a ordem social de seu “curso natural”. Com o 

propósito de evitar que tais comportamentos aflorassem no meio social sugeria criar escolas 

práticas em agricultura e veterinária, as quais, além de oferecerem formação técnica teriam a 

função de formar cidadãos, educando-os com base no “zelo” do princípio da liberdade 

individual e da propriedade privada. A apresentação dessas propostas para o público leitor 

desses jornais sugere que os resultados gerados pelas lutas dos escravos por meios de fugas, 

de quilombos e de insurreições ao estilo da “Balaiada”(1938/41) e da ocorrida em Viana 

(1867) ainda estavam presentes na memória, sobretudo de proprietários rurais.  

O jornal Pacotilha era abolicionista, pois, os seus articulistas defendiam a abolição 

imediata do trabalho escravo, sem indenização de proprietários rurais. Em junho de 1881, 

publicaram o artigo “A Liberdade” (Pacotilha, São Luís, 11 jun 1881). Nele, o autor criticava 

o Brasil considerando a escravidão um “sono inglório” e a liberdade um “Tesouro imenso”. 

Para criticarem as famílias tradicionais escravocratas publicaram artigo – “Elemento Servil”. 

Para ele, os opositores do projeto Dantas eram pessoas que viviam  

“aterrorizadas, com uma polidez cadavérica estampada nas faces, vendo o momento 
em que eram forçados a perder uma dúzia de pretos velhos – alquebrados de 
serviços e de maus tratos, mas, sem se importarem ao que dizia respeito ao país”. 
(KOCK Paulo de.  Pacotilha, São Luís, 18 nov 1884).  

 

Em defesa do trabalho livre, o autor sublinhava o Brasil como “uma terra onde reinava 

a maior indolência, uma preguiça de Lazzaroni, onde todos queriam ser bacharéis e oficiais da 

Guarda Nacional, onde não havia artes, indústrias, enfim – uma terra onde ninguém 

trabalhava”. Desse modo, “era justo que os opositores da abolição imediata da escravatura 

procurassem, por todos os meios, conservar aqueles que eram forçados a trabalhar dia e 

noite, não como homens e sim como máquinas”. (Id. Ibid). Assim, fazia-se a defesa da 
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abolição do trabalho escravo como uma “obra de luz e justiça”. No final do século XIX, em 

decorrência de lutas dos escravos, do abolicionismo e do movimento do “Capital Industrial” a 

partir da Europa, a escravidão não reunia mais condições para se manter. A decadência da 

agricultura mercantil e da exportação foi o dado mais objetivo desse problema. Ao 

compreendê-lo, os articulistas do Jornal Pacotilha endossavam a crítica moral à escravidão 

sob o rótulo de uma “vergonhosa exceção em todo o mundo moderno”. Nesse sentido, 

apoiavam o colaborador Lincoln, ao sublinhar a respeito do escravo que,  

 

“já era tempo de, ante a moral moderna, recompensá-lo do que fez por nós, 
chamando-o à vida social lastimando que a inflexibilidade de leis naturais 
tornassem, no passado, necessária a sua escravidão. É uma dívida de 
reconhecimento que lhe pagamos – um ato de justiça, compensação do muito que 
por nós trabalhou como elemento poderoso de civilização. A libertação do negro, no 
estado presente do Brasil é a substituição do operário que trabalhava forçado para 
nós, pelo associado que continuará a desenvolver a sua atividade.  (LINCOLN 
(Pseudônimo) São Luís. Pacotilha, 24 fev 1885) 

 

Os articulistas do jornal Pacotilha, embora fossem contrários à permanência da 

escravidão por ser um “sistema econômico de produção que espíritos atrasados ainda 

procuravam conservar”, por meio dos argumentos de Lincoln compartilhavam da tese de que 

a introdução de africanos na América foi necessária como a única forma de fazê-la produzir. 

Essa era a verdade que a ciência provava, demonstrava e que o jornalista Victor Lobato 

acreditava. Nessa perspectiva, não era correto desprezar a lição que os fatos observados 

ministravam, pois: 

 

[...] Era argumento por várias vezes repetidos pelos antropologistas a 
inferioridade da raça negra em relação à branca e mongólica, partindo do 
princípio de que a história não nos aponta um único caso de civilização criada 
pelo negro, chega-se à essa conclusão com vislumbres de verdadeira. (id.ibid) 
 

Nesse contexto, os articulistas do Jornal Pacotilha introduziam no debate um novo 

elemento: o discurso racial. Por meio deste, eles ratificavam a tese de inferioridade do 

africano em relação ao europeu e, por extensão do negro em relação ao branco. Com base 

nesse pressuposto, naquela conjuntura de decadência, os articulistas do jornal Pacotilha se 

diferenciavam dos outros por apresentarem os “argumentos científicos” que resolveriam o 

problema da crise. Em outras palavras, que não havia razões para temores a respeito de 

futuras conseqüências advindas com a abolição, porque o ex-escravo, por ser “negro” e de 

uma “raça inferior” teria de se submeter, por uma determinação natural, à dominação da “raça 

branca”, como explicava a “ciência” à época, pois, a raça negra “dotada de uma grande 
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vitalidade possuía uma enorme facilidade de assimilar-se às aptidões e indústrias das outras 

raças”. (id.ibid)  

Nessa perspectiva, concorda-se com Williams (1975:12) ao dizer que “a escravidão 

não nasceu do racismo: ao contrário, o racismo foi uma conseqüência da escravidão. O 

trabalho não livre no Novo mundo era moreno, branco, negro e amarelo; católico, 

protestante e pagão”. 

Em meio ao debate, a diretoria da Associação Comercial do Maranhão promoveu um 

concurso público de monografias sobre a “Substituição do trabalho escravo pelo livre”. Em 

linhas gerais, as proposições geraram em torno da defesa do aproveitamento do ex-escravo. 

CERES, se opondo a idéias de que os ex-escravos abandonariam os antigos senhores, 

argumentou que o ex-escravo era a melhor opção pois,  

 
[...] O braço escravo passado ao estado livre será o continuador sustentáculo da 
lavoura da província, pelo menos, por alguns anos, enquanto não se opere sensível 
modificação no método de execução de sua indústria agrícola, já por excelência 
própria, já pelos vantajosos alcançados em virtude de suas novas condições, em 
tudo muito superiores às atuais. (CERES,  Pacotilha, São Luís, 10 mai 1888).  

 

Para reforçar o seu argumento apresentou a tese de obediência à lei da natureza de 

onde procedia a da fome, ou seja, que o trabalho era o único meio pelo qual poderiam os ex-

escravos se suprirem de bens necessários à sua sobrevivência, pois: 

 
[...] Si eles obedeciam a uma lei formulada pelo homem, a uma lei puramente 
convencional, que lhes determinava o trabalho passarão a obedecer a uma outra 
mais respeitável, mais poderosa de esfera superior: a da natureza, donde procede a 
da  fome. (id. ibid) 

 

Esses argumentos são esclarecedores do fato de que o fim da escravidão, tal como era 

imaginado por setores das classes dominantes, não implicaria em mudanças substanciais na 

vida dos ex-escravos.  Esses, de qualquer maneira ficariam submetidos ao que quisessem 

deles os seus ex-senhores. Pois: “para onde iriam os ex-escravos que pudessem evitar a 

fome”? Em apoio a essa perspectiva, Abranches destacou que a adstrição do ex-trabalhador 

escravo ao solo deveria ser regulamentada por meio de contratos de trabalho, pois não seria 

difícil nem tão pouco impossível que muitos libertos abandonassem os seus antigos 

proprietários. No entanto, isso não era um fato para desanimar, porque a maior parte deles 

ficaria nas fazendas e os que saíssem de umas iriam buscar em outras o trabalho que lhes 

faltasse. Nessa perspectiva, sublinhou: 

  

9 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

[...] É certo que muito temos que esperar da raça negra que é a raça afetiva, e que 
nos trás um poderoso contingente para a futura moralidade das nossas instituições. 
Mas por outro lado o defeito primordial da educação e os vestígios indeléveis de um 
jugo degradante trarão um elemento poderoso para a desordem social. Isto, porém 
não perturba a marcha progressiva do país. São escolhas que aparecem 
constantemente nas transições sociais. Uma montanha que desaba não turva senão 
por momentos as águas do oceano. (ARANCHES, J. D de. Pacotilha, São Luís, 
17/20 mai 1888) 

 

A partir dessas formulações apresentadas na imprensa periódica, vale dizer no que se 

refere, em particular, à vida dos ex-escravos, que a mesma já estava definida para além da 

vontade dos mesmos, pois, embora livres, a pobreza e a discriminação racial passaram a 

explicar as suas condições materiais de existência. Enfim, aos homens negros restou se 

reorganizarem para uma nova luta contra o preconceito e a discriminação racial de que foram 

e são objetos até hoje. 
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Articulações mercantis: o papel da família no comércio entre Minas Gerais e a Corte 
(c.1790-1880) 

 
Paula Chaves Teixeira 

 
Resumo: 
O presente artigo ressalta o papel da família como meio de inserção de comerciantes nas redes 
de negócios e praças mercantis distantes, sobretudo no comércio entre a província de Minas 
Gerais e a Corte do Rio de Janeiro, ao longo do século XIX. Para tanto, recorremos ao caso do 
fazendeiro mineiro Gervásio Pereira Alvim e sua rede de negociantes situados na praça 
carioca e em alguns pontos da comarca do Rio das Mortes, Minas Gerais. 
 
Palavras-Chave: Família, Comércio, Redes Mercantis.  
 
 
Abstract: 
This article points out the family's paper as a way of merchants' insert in the businesses nets 
and distant markets, specially all in the trade between the province of Minas Gerais and the 
Rio de Janeiro Court, along the 19th century. To work on it, we fell back upon the farmer's 
case Gervásio Pereira Alvim from Minas Gerais and his merchants' net located in the 
"carioca" market and in some points of the Rio das Mortes District, Minas Gerais.   
 
Keywords: Family, Trade, Mercantile Nets. 
 
 

Introdução 

Esse artigo pretende ressalta o papel da família como meio de inserção de 

comerciantes nas redes de negócios e praças mercantis distantes. Para tanto, recorremos ao 

caso do fazendeiro e comerciante mineiro Gervásio Pereira Alvim, morador no distrito da 

Lage, termo da vila de São José, comarca do Rio das Mortes, província de Minas Gerais.  

Gervásio viveu entre os anos de 1827 e 1902 e atuou no comércio abastecedor da 

Corte a partir da década de 1850. Tornou-se figura central neste estudo por ser ele uma porta 

para o oitocentos. Mais especificamente, porque ele, a partir de seus contatos mercantis 

firmados na Corte, nos permite estudar pontualmente a formação de uma rede de comércio 

entre a praça carioca e a comarca do Rio das Mortes e a dinâmica destas relações. Para tanto, 

recorremos à sua documentação privada. 

A documentação privada do fazendeiro e comerciante mineiro, composta por cartas, 

contas, “notas promissórias” e acordos, torna possível adentrar no contexto do Brasil 

oitocentista e destrinchar uma ampla rede de exercício social, econômico e político em níveis 

locais e regionais. O acervo pessoal do fazendeiro permite observar as relações comerciais 

                                                 
  Mestre em História pelo Programa de Pós-Graduação em História Social da Universidade Federal 

Fluminense (UFF). Bolsista ICAM-USIMINAS, 2008. 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

entre praças distantes e, sobretudo, os negócios que envolveram mineiros e cariocas na 

segunda metade do século XIX. Por meio de seus contatos na Corte, ele deixou um riquíssimo 

manancial de informações sobre a dinâmica mercantil travada no eixo Rio de Janeiro – São 

João del Rei – São José – Lage – Carrancas.  

 

Família e negócios 

No cotidiano social do Brasil Imperial a família constituía a principal base de 

sustento dos sujeitos históricos: “foi pela e para a família, não necessariamente a 

consangüínea, que todos os aspectos da vida cotidiana, pública ou privada, originam-se ou 

convergem” (FARIA, 1998: 21). Nesse sentido, a família foi o principal instrumento de 

inserção social, mantendo estratégias que visavam a ascensão, a manutenção do status social e 

econômico, a reprodução da riqueza, enfim garantindo a mobilidade na hierarquia.  

A mobilidade, no entanto, fosse ascendente, fosse descendente não se restringia a 

um indivíduo isolado. Ela refletia de forma vantajosa ou desvantajosa sobre o conjunto que 

compunha a família. Assim, os projetos de um indivíduo eram concretizados a partir da 

participação da família, ou seja, os sucessos ou insucessos, a sobrevivência ou 

desaparecimento dele, o indivíduo, dependiam de articulações que fossem tecidas pelo grupo 

familiar (LEVI, 2001).  

Base de identificação e sustentação dos sujeitos, a família teve papel de organizador 

das relações sociais, econômicas e políticas no Brasil oitocentista. A família e a casa eram 

orientadores dos contatos sociais entre os indivíduos e fomentadores da formação das redes de 

parentelas (GRAHAM, 1997: 32-42). No mundo mercantil, a importância da família 

reverberava na sua capacidade de favorecer a construção das redes de clientela e/ou amizade 

tão importante para a prática comercial. A necessidade de familiares, bem como de amigos 

em diferentes praças de comércio eram essencial, tanto pelo caráter das relações econômicas, 

que estavam imersas em relações de vizinhanças, de clientelas e parentesco (POLANYI, 

2000; LEVI, 2001), quanto pelo fato dos tratos mercantis dependerem de referências 

construídas a partir dos contatos sociais.  

Facilitar os contatos entre os indivíduos, suprindo as dificuldades de circulação dos 

acertos de negócios, favorecer o crédito e as relações entre os negociantes foram atribuições 

da família e das “solidariedades”, formadas a partir dos laços consanguíneos, no comércio 

entre a província de Minas Gerais e a Corte. Em especial a rede de contatos mercantis de 

Gervásio Pereira Alvim, que ligava a comarca do Rio das Mortes à capital do Império, na 

segunda metade do século XIX, foi partir dos laços de parentesco e amizade que novos 
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membros eram apresentados e creditados aos antigos e iniciados na atividade mercantil.  Nem 

mesmo a presença do Tribunal do Comércio, no Rio de Janeiro, cuja função era regulamentar 

a atividade comercial e dar mais segurança aos praticantes do comércio, os negociantes, 

principalmente, com os quais Gervásio Pereira Alvim mantinha contatos, abdicavam de saber 

exatamente com quem estavam tratando. Eles conheciam os parentes situados na Corte e os da 

província de Minas Gerais. As relações não estavam isentas da vida familiar, da parentela 

e/ou redes de clientela, o que facilitava, assim, a reconhecida dinâmica do crédito mercantil. 

Na praça carioca, a rede mercantil de Gervásio Pereira Alvim foi constituída, em sua 

maioria, de mineiros, cujas origens se assentavam nas fazendas da comarca do Rio das 

Mortes. Estes comerciantes mineiros firmaram-se na principal praça mercantil do país por 

volta da década de 1840. A entrada deles no mercado carioca teve fortes ligações com o setor 

abastecedor. Os contatos de Gervásio eram descendentes dos fazendeiros, tropeiros e 

pecuaristas que abasteceram a cidade do Rio de Janeiro no tempo de D. João VI. O próprio 

avô e o pai, além dos tios de Gervásio participaram ativamente desse comércio. O avô de 

Gervásio, o português e capitão-mor Gervásio Pereira Alvim, um dos homens mais rico do 

distrito da Lage, em 1831, ampliou a fortuna herdada de seu sogro, coronel José de Resende 

Costa, no abastecimento da Corte. Enquanto seu pai, o capitão Gervásio do Carmo, fora um 

dos mais importantes atravessadores de escravos da região. 

Os laços que os uniam estes comerciantes estavam aquém dos construídos na segunda 

metade do século XIX. Antes mesmos de se mudarem para a Corte, suas famílias já eram 

velhas conhecidas, faziam parte do mesmo grupo social, compunham a elite regional da 

comarca do Rio das Mortes.  

A comarca, sobretudo o eixo São José – São João – Carrancas, foi o elo destes 

comerciantes. As famílias se conheciam, mantinham contatos e na primeira metade do século 

XIX já se articulavam socialmente, formando as redes de parentesco e vizinhança, além de 

terem atuado em conjunto no processo de abastecimento da Corte após a vinda da Família 

Real.  

Na segunda metade do oitocentos, estes contatos foram incrementados com o 

estabelecimento mercantil de alguns membros na praça carioca, facilitando, desta forma, as 

relações comerciais entre as regiões. No Rio de Janeiro, eles atuaram como intermediários dos 

fazendeiros e comerciantes estabelecidos na província de Minas Gerais, recebendo pedidos e 

encomendas, cuidando do envio das cargas e transporte, realizando compras e pagamentos, 

além de informarem sobre as finanças, mercado e cotação dos produtos.  
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Uma vez estabelecidos ali, também contribuíram para a construção da credibilidade e 

confiança dos fazendeiros e comerciantes mineiros, visto serem pouco conhecidos no 

mercado nacional. O conhecimento dos envolvidos na prática mercantil facilitava o acesso ao 

crédito, pois este era concedido mediante algumas garantias, não apenas econômicas como a 

cobrança de juros, mas também sociais.  

Neste quesito, a família também apareceu como importante suporte dos novos 

membros. A ciência de com quem realmente estavam lidando, o reconhecimento das riquezas 

e “famas” de bons credores eram fundamentais para o exercício do comércio. Como este 

comércio, até mesmo em praças distantes, era realizado a prazo, o comerciante necessitava de 

garantias sociais e econômicas, além da confiança de que o seu devedor iria cumprir com os 

deveres no acerto das contas. Mesmo a presença da Junta do Comércio e, posteriormente, do 

Tribunal do Comércio não isentava os comerciantes de saberem com quem estavam 

mercando.    

A comunicação e a notícia eram muito importantes para se obter sucesso no mundo do 

comércio. Assim, a troca de correspondência entre os membros da rede foi intensa. Gervásio 

Pereira Alvim buscou, junto aos seus familiares mais próximos, as informações sobre os 

mercados nacionais e internacionais, sobre a cotação dos produtos, sobre suas finanças, 

créditos, débitos, ordens de pagamentos, pedidos de produtos, transportes, etc. Enquanto com 

outros comerciantes, os assuntos giravam em torno das movimentações financeiras, débitos e 

créditos em conta do fazendeiro, dos recebimentos de pedidos e seus envios, sobre as faturas 

das compras, entre outros. Porém, informações sobre familiares e a lembrança dos laços de 

estima e gratidão estavam presentes em quase todas as cartas. 

Enfim, a família quando não atuava diretamente como suporte de apoio financeiro, 

agia de forma indireta através de suas redes de clientela e parentesco, identificando e 

creditando seus membros. Tanto no comércio interprovincial, quanto no intraprovincial, sua 

ação convergia neste sentido. Como bem atentou Fernand Braudel, o lugar ocupado e 

alcançado pelo comerciante dependia muito de seu ponto de partida e era dificílimo alguém 

do nada transformar-se num grande comerciante (BRAUDEL, 1998:336-339). Em acordo 

com o historiador francês acreditamos que a atuação de Gervásio, e de seus descendentes, no 

mercado interprovincial esteve ligada também com sua “herança imaterial”: as redes de 

clientela e parentesco construídas ao longo das gerações.  

Vários contatos e muitas redes tecidas pelas relações familiares. Assim, observamos o 

papel fundamental da família na inserção dos comerciantes nas redes e nas praças distantes de 

suas origens geográficas. A partir dos laços de parentesco e amizade os novos membros eram 
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apresentados e creditados aos antigos, familiarizados com todos os mecanismos mercantis. 

Enfim, os contatos e o ato da mercancia eram também parte das tantas teias que a família 

tecia. 
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As propostas estéticas de desconstrução do olhar melodramático no cinema brasileiro 
(1960/80) 
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Resumo 
Este trabalho discute as propostas estéticas de contestação e de desconstrução do olhar 
melodramático no cinema brasileiro. Investiga até que ponto as construções imagéticas do 
cineasta Ozualdo Candeias elaboram uma nova ética das imagens por meio dos 
procedimentos de agressão e ruptura com a narrativa clássica representada no cinema 
hollywoodiano. 
Palavras-chave: cinema brasileiro, melodrama, desconstrução. 
 
Abstract 
This text discuss the elements of we named as the Esthetics of Precariuosness: the mobility, 
the orality, and de precariousness estheticallyworked out by means of the mixing up of fiction 
and documentary of the disconstruction of classical cinema  clichés based on photogeny, 
diegesis, scenery, characters and editing. 
Keywords: brazilian movie, melodrama, disconstruction. 
 
 
 
 
 

Para representar a realidade brasileira de maneira a engajar o espectador, a 

continuidade narrativa tecida pelas intrigas baseadas em fatos inverossímeis e patéticos, no 

maniqueísmo e no sentimentalismo foi alvo de contestação de múltiplas experiências estéticas 

agrupadas genericamente sob a denominação de Cinema Novo e Cinema Marginal. 

A nova verdade brasileira seria captada por meio da filmagem em locações fora das 

convenções e dos ideais de beleza e fotogenia consagrados. O cinema de Ozualdo Candeias, 

especificamente, propunha uma desconstrução de clichês cinematográficos elaborando 

personagens “típicas” brasileiras como alteridades ao viril cowboy e à femme fatale. Cabe 

pensarmos as ambigüidades, as tensões e as composições dessa nova ética das imagens com o 

discurso melodramático. 

 De acordo com Ismail Xavier, o melodrama constituiu-se como o gênero no qual a 

expressividade máxima é buscada na voz, gesto e trejeitos do olhar, exageradamente 

construídos para tornar visíveis os aspectos psicológicos e morais, mostrando a crença no 

acesso a uma verdade oculta após uma luta incessante contra toda sorte de vilania e trapaças. 

O olhar é solicitado a reconhecer as formas mais imediatas do bem e do mal. A técnica do 

                                                 
*  Profa. Adjunta do curso de História da UFU-FACIP. 
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cinema afinou-se com essa forma de representação criando o “olhar melodramático”, que 

acabou por “modernizar o melodrama” ao permitir que a expressão teatral abandonasse os 

excessos do século XIX. Esse crítico enfatiza que já nas primeiras décadas do século XX 

artistas ligados à arte moderna fizeram outra leitura do cinema, buscando seu potencial 

revolucionário sufocado pelo ilusionismo baseado no melodrama e apostando na sua 

superação e na libertação do “olhar sem corpo” da continuidade narrativa. Entre esses 

movimentos destaca o cinéma d’avant-garde dos anos 1920, liderado por Jean Epstein e 

Germaine Dulac, e o surrealismo. O cinema desejado seria aquele criador do espaço utópico 

da verdade em oposição ao espaço da mentira identificado com o ilusionismo travestido de 

realismo no cinema industrial. O cinema seria capaz de captar e revelar a verdade secreta, à 

qual nosso olhar limitado seria incapaz, ou revelar as pulsões e o inconsciente (XAVIER, 

2003:39-43). 

 Já o neo-realismo italiano foi uma experiência cinematográfica que buscou trazer à 

tona o potencial revolucionário do cinema por outros caminhos, por meio de alguns 

procedimentos como a filmagem em externas e em cenário natural, por oposição aos estúdios 

cinematográficos; pelo recurso a atores não-profissionais e por personagens longe da 

caracterização dos heróis de feitos extraordinários; em que a ação se rarefaz em oposição a 

acontecimentos extraordinários, reviravoltas e toda sorte de qüiproquós comuns à tradição 

melodramática do cinema clássico (VERNET,1995:136-40). 

No Brasil, o cinema passou a fazer parte do universo das preocupações de intelectuais 

e estudantes, como arte e indústria e como problema cultural de relevância, a partir dos anos 

1950. Nesse contexto, o neo-realismo foi uma possibilidade para jovens interessados em fazer 

cinema, como Roberto Santos e Nelson Pereira dos Santos, até a formulação explícita de um 

novo modelo para o cinema brasileiro manifestada em Uma Estética da Fome, escrito em 

1966 por Glauber Rocha. (ROCHA,1965:167). 

Ozualdo Candeias (1922-2007) firmou-se como diretor de cinema no contexto em que 

o exercício do cinema de autor era um projeto assumido por vários cineastas, desde o grupo 

do Cinema Novo, articulado em torno de Glauber Rocha, até a prática singular de Walter 

Hugo Khoury. A busca por uma temática nacional, por um cinema de autor, e a luta contra a 

hegemonia do cinema norte-americano no Brasil foi assumida por Candeias. Cada um dos 

elementos constitutivos do neo-realismo apresentados acima foi radicalizado no seu cinema. 

A filmagem em locações foi uma premissa básica para esse diretor, assim como o trabalho 
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com atores não profissionais e o roteiro aberto à improvisação nas locações. A radicalização 

maior foi quanto à possibilidade do exercício da autoria como cineasta. 

Esses elementos ainda se combinaram com o projeto de elaborar um cinema que 

construísse imageticamente a realidade brasileira a partir do seu verdadeiro “tipo físico”, do 

seu espaço geográfico e social, e das condições de vida da população pobre. Para construir um 

Brasil mais verdadeiro, assumindo como recorte temático a mobilidade dos caipiras pobres no 

campo e na cidade, foi necessário se insurgir contra as convenções hegemônicas da narrativa 

clássica e construir outras, mais afinadas com seus propósitos. A precariedade das condições 

de produção, de distribuição e de exibição do cinema brasileiro foi uma realidade que o 

diretor enfrentou para construir sua obra cinematográfica. Diante desse traço estrutural, com o 

qual a grande maioria da população brasileira precisou se enfrentar para sobreviver desde o 

período colonial, assumindo a condição de nômades e vivendo sempre na contingência, a 

solução encontrada por Candeias foi realizar um cinema dentro do que era possível e 

constituir esteticamente a miséria e a precariedade como luta política. A estética da 

precariedade construiu imageticamente a realidade da miséria, da privação e da contingência 

a partir da perspectiva do migrante pobre. Essa foi a verdade que o cinema de Candeias 

buscou problematizar 

Para apresentar a realidade de maneira a engajar o espectador, Candeias rompeu 

cânones do cinema clássico hollywoodiano, uma vez que as convenções narrativas desse 

cinema não provocariam a fruição estética desejada. A construção da montagem, da 

sonorização, do cenário e dos personagens buscando representar o “tipo brasileiro” e a 

“paisagem brasileira” constituíram um tempo presente permeado pela sobrevivência em meio 

à pobreza e à violência. Saturando a tela com a miséria e a precariedade brasileira, Candeias 

construiu uma realidade feia, violenta e precária, composta e experimentada em sua 

intensidade a partir de procedimentos estéticos que assumiram essas características na própria 

forma cinematográfica. 

Para a interpretação da estética da precariedade, começo pelos personagens 

recorrentes nos filmes de Candeias e uma nova fotogenia produzida pela composição de tipos 

étnicos resultantes da mestiçagem entre a população pobre. Através da construção de 

personagens-emblema das mesclas culturais é possível acompanhar as nuanças da reflexão do 

diretor sobre a cultura brasileira. A elaboração desses personagens a partir de traços étnicos, 

assim como sua caracterização psicológica, foram confrontadas com a subjetividade burguesa 
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representada na narrativa clássica. A mobilidade desses personagens por espaços abertos, em 

ruínas ou degradados pelo lixo urbano foi o outro elemento da narrativa analisado. 

No universo imagético erguido por Candeias os elementos da narrativa clássica foram 

questionados através da crítica à parábola: personagens de origem rural são postos em 

movimento sem que dele resulte a chegada a algum lugar ou à clássica solução dos problemas 

enfrentados pelo protagonista. O narrador constantemente abandona o protagonista e passa a 

acompanhar o caminhar a esmo e sem destino de outros personagens, que não contribuem 

para a resolução da trama.  

No longa-metragem Meu Nome É Tonho, de 1969, o diretor brincou com os clichês do 

western americano, ao mesmo tempo em que buscou caracterizar o mundo rural brasileiro em 

Vargem Grande Paulista, local das filmagens de O Cangaceiro, do diretor Lima Barreto, em 

1954. Nele o protagonista é indeciso e ambíguo e só passa a agir motivado pelo incesto que 

praticara sem o saber. O filme Zézero, de 1974, é uma parábola sobre o caipira que migra 

atrás das promessas de melhores condições de vida que chegavam ao campo pelos meios de 

comunicação representados por uma sereia tosca. Nessa parábola o protagonista é definido 

pelo narrador como um Zé Ninguém facilmente manipulável e irresponsável em relação à sua 

família. O seu retorno vitorioso após vencer na Loteria Esportiva não permite que ele divida 

as honras de sua glória com os seus, pois os encontra mortos e apenas recebe como coroação 

final o gesto obsceno da sereia tosca que o havia seduzido. 

Em O Candinho, de 1976, o filho de uma família de trabalhadores rurais parte para a 

cidade em busca de um santo milagroso, após sua família ter sido expulsa da fazenda onde 

trabalhavam. Esse personagem é literalmente um doido, um alienado mental que, após passar 

uma série de privações em busca de um santo milagreiro, foi encontrá-lo tomando café com o 

seu algoz. Diante da possibilidade da luta armada que se coloca ao final de sua jornada, 

permanece indeciso. O filme Aopção (1981) aborda o deslocamento de mulheres da zona rural 

para a cidade, dentre elas, uma bóia-fria do interior de São Paulo. A jornada dessas heroínas é 

permeada por uma série de atos de violência que inclui a violação de seus corpos e a 

prostituição. A chegada à terra prometida não garante a felicidade a todas, pelo contrário, 

muitas delas encontram a morte trágica ao fim da jornada.  

No filme Manelão, o Caçador de Orelhas, de 1982, filmado no Centro-Sul do País, 

acompanha-se a trajetória de um caboclo doente que se transformou em matador profissional. 

O protagonista deste filme é o avesso do caubói viril dos westerns e também muito distante do 

heroísmo dos cangaceiros e das versões brasileiras do justiceiro destemido. Em As Bellas da 
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Billings, de 1987, a trajetória de um violeiro que procura desenvolver sua carreira artística em 

São Paulo se entrelaça à de outros personagens que circulam na Boca do Lixo. O protagonista 

James, um semialfabetizado que faz pose de intelectual, vive de expedientes e do lixo que as 

irmãs recolhem nos restaurantes da cidade. Por fim, em O Vigilante (1992), novamente se 

trata de um grupo de bóias-frias que migra para São Paulo buscando melhores condições de 

trabalho e acaba por se envolver na violência das favelas da periferia de São Paulo. A 

trajetória do protagonista é ainda menos heróica, pois se trata de um bóia-fria que desejava ser 

músico e na cidade torna-se vigilante e, por último, matador.   

Para realizar esteticamente o projeto de mostrar a realidade brasileira Candeias se 

insurgiu agressivamente contra a estrutura da narrativa clássica, através da desmistificação da 

história teleológica de um herói protagonista. Seus protagonistas não possuem as qualidades 

que funcionam dentro das convenções, ou seja, o choque e a agressão ao espectador por meio 

da negação em dar-lhe o que ele sempre espera encontrar faz parte da sua estratégia narrativa. 

Observa-se então um movimento no cinema de Candeias que consiste em caracterizar seus 

personagens como alteridades em relação a clichês cinematográficos do cinema americano e 

do brasileiro e a composição desses mesmos personagens como “tipos físicos brasileiros”, 

num embate físico constante na fronteira entre o mundo rural e o urbano, buscando sobreviver 

a esse meio hostil. Quais processos socioculturais se podem interpretar através desses 

personagens mestiços que compõem o traço étnico da realidade brasileira que Candeias 

construiu imageticamente? 

 Por meio do personagem mestiço com traços indígenas, cuja identidade está 

fragmentada em diferentes papéis sociais e experiências culturais presentes no filme O 

Candinho, o narrador constrói o mundo urbano como um lugar de desestruturação da família e 

das culturas indígenas. O pai mestiço, composto de múltiplas referências religiosas – a 

tradição cristã, as práticas indígenas e a religiosidade de matriz africana misturadas na cultura 

rural –, mobiliza esses fragmentos para sobreviver em meio à precariedade da cidade. O índio 

Jupiá, personagem de A Margem, também sobrevive nas ruas próximas à Praça da Sé 

vendendo o conhecimento tradicional de seu povo sobre plantas medicinais. Através desses 

personagens e das referências à violência que envolve a disputa por terras indígenas no Brasil, 

o narrador desmonta qualquer visão romântica do índio brasileiro como reserva pura de 

nacionalidade e elabora da sua perspectiva uma versão para “a marcha para o Oeste”, 

constituída em épico fundador dos Estados Unidos pelos faroestes de Hollywood. 
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 Os matadores profissionais, protagonistas dos filmes Manelão, o Caçador de Orelhas 

e de O Vigilante, são verdadeiros monumentos iconoclastas contra o western, o gênero 

cinematográfico norte-americano por excelência, e também um gesto demolidor da 

mistificação em torno da valentia, da coragem e da honra de pistoleiros que circulavam 

também nas produções caracterizadas como westerns. Em Manelão, o Caçador de Orelhas, a 

sentença-emblema do protagonista é dita nestes termos – “Eu nunca matei ninguém. Ora essa. 

É a minha vara de mijo ou a orelha de num sei quem. Acho que vou matar”. Candeias 

substituiu os motivos desencadeadores da ação no western, evidentes nas falas dos heróis 

(como a vingança, a honra, a defesa da mulher, da família e da propriedade) pela preservação 

da virilidade no nível mais baixo, que é manutenção do próprio órgão genital. Candeias fez 

ruir qualquer idealização da vida no campo, mostrando os elementos de violência e de 

pobreza que compunham o universo de homens que vagam pelo sertão brasileiro em busca da 

sobrevivência. Nenhuma causa superior os motiva, a contingência e o acaso reduzem esses 

homens pobres à condição de sobreviventes que se agarram a qualquer expediente para vencer 

o meio que insiste em hostilizá-los. 

 Em O Vigilante o narrador, ainda que seja ambíguo e pareça apoiar a saída elaborada 

pelo caipira para fugir à violência na favela, constrói o matador com ironia, a partir de 

fragmentos de histórias de matadores que circulavam em quadrinhos. Mas a realidade é mais 

cruel do que os cenários das histórias em que se movem os lendários matadores, pois, ao ser 

obrigado a ganhar a estrada novamente, o vigilante encontra um grupo de crianças 

transformadas em pesadelo pela realidade social das favelas e que acabam por confrontá-lo 

numa cena final em que disparos insinuam um massacre em meio a risos infantis 

aterrorizantes. 

Volte-se agora a atenção para a personagem da prostituta, presente em todos os filmes 

aqui analisados. No mundo ficcional construído por Candeias as vicissitudes vividas por 

aqueles que são obrigados ao deslocamento como estratégia de sobrevivência são 

intensificadas na personagem da mulher pobre transformada em prostituta. Toda grossura, 

feiúra e sordidez da realidade precária na qual estão imersos os personagens de Candeias são 

potencializados ao máximo na prostituta. Também o personagem portador de deficiência 

física e mental pode ser pensado como um emblema das limitações e das privações às quais os 

marginalizados estão submetidos. Esses personagens, a prostituta e o deficiente, confrontam 

os ideais de beleza, de higiene e de harmonia evocados no cinema americano. 
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Dessa maneira, nos filmes de Candeias não é regra encontrarmos atores realizando 

grandes interpretações, mas sim “tipos físicos” que se aproximam do brasileiro que o diretor 

desejou representar. Essa apresentação de tipos brasileiros em interação com o meio e em 

constante mobilidade do campo para a cidade é um dos elementos que compõem o que estou 

descrevendo e interpretando como estética da precariedade. Na direção de atores, Candeias 

não prioriza a atuação, pois não há preocupação em construir uma subjetividade burguesa tal 

como se apresenta no melodrama. Seus personagens, ou “tipos brasileiros”, estão sempre 

buscando sobreviver em um meio hostil e esse combate é permanente. O diretor apresenta 

esse embate vivenciado cotidianamente sem recorrer às motivações pessoais ou históricas, 

apenas narra a luta pela sobrevivência travada no presente entre o homem e o meio.  

De onde vem essa preocupação antropológica com o tipo genuinamente brasileiro em 

constante embate com o meio físico? Uma possibilidade para responder a esta questão seria 

pensar essas elaborações em relação com a literatura, mais especificamente Os Sertões, de 

Euclides da Cunha, e Grandes Sertões: Veredas, de Guimarães Rosa. Este determinismo se 

expressa no imperativo da sobrevivência, que impulsiona a população pobre à transitoriedade 

permanente.  

A agressividade iconoclasta contra as formas consagradas da cinematografia, através 

das quais um determinado imaginário sobre o Brasil circulou, também denunciou como 

estereótipos as imagens construídas sobre o homem brasileiro. Um Brasil feio e miserável 

sobrevive e pulsa nos filmes de Candeias. A vida da população pobre do campo que migra 

para a cidade não muda substancialmente, mas é tomada pela precariedade e miséria presentes 

na cidade. Essa permanência no presente deve ser escancarada pelo cinema e provocar 

reações. Não se trata de pura agressão, mas de uma provocação, que pretende “dar um 

recadinho”, chamar a atenção para os problemas, mas que se recusa a apontar um caminho. O 

que o cineasta propõe é encarar nossas mazelas sem a mediação de melodias suaves, 

ambientes modernos e higiênicos, rostos bonitos ou natureza primorosa.  

Que se pense no carro de boi, uma das imagens de um Brasil rural constante em 

Humberto Mauro e também trabalhada por Nelson Pereira dos Santos em Vidas Secas e por 

Walter Lima Jr. em Inocência. Se em Mauro pode ser entendido como um aliado persistente, 

mesmo diante das mudanças que avançavam sobre o campo nos anos 50, no filme Meu Nome 

É Tonho (1969) o carro de boi é utilizado para transportar os corpos dos posseiros 

assassinados e que tiveram suas terras griladas por um bando local. Em Manelão, o Caçador 

de Orelhas (1982), o carro de boi apresenta a lentidão, o atraso e a pobreza do sertão mineiro. 
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Com esses procedimentos Candeias propõe outra leitura do Brasil rural, ironizando e se 

insurgindo contra imagens que da sua perspectiva não apresentavam a realidade brasileira. 

Através dos procedimentos de agressão e de ruptura com os elementos da narrativa 

clássica, como o desenvolvimento da jornada do protagonista, o rompimento da diegese e a 

crítica ao cinema brasileiro – que considerava incompleto para realizar a tarefa de chamar a 

atenção do público sobre a realidade que o cercava –, Candeias compôs um cinema a partir da 

destruição e inversão das bases de sustentação do cinema americano, constituído como o 

grande inimigo do cinema brasileiro. Fazer cinema brasileiro não significava, para Candeias, 

tratar de “temas ou de paisagens brasileiras”, mas tratá-los numa outra forma cinematográfica 

que não fosse a consagrada pelo império hollywoodiano. Por isso, sua mise-en-scène deveria 

exacerbar, chocar através da violência dos temas e das formas narrativas: só assim toda a 

violência, miséria e precariedade que constituíram historicamente a mobilidade de amplos 

contingentes da população pobre brasileira seriam capazes de produzir indignação e uma 

reação no público.  

Para completar essa proposta estética de fruição das imagens em movimento o diretor 

provocou outros deslocamentos por meio da experimentação realizada na banda sonora e 

elegendo a oralidade e a música caipiras como elementos característicos das imagens mais 

verdadeiras do Brasil que produziu. A fala caipira e as modas de viola compõem quase que 

integralmente a banda sonora dos filmes As Bellas da Billings, O Vigilante, Meu Nome É 

Tonho, Aopção, Manelão, o Caçador de Orelhas e A Herança. No filme O Candinho, um 

cururu produz um choque entre as imagens e a banda sonora, problematizando a pregação 

religiosa como forma de alienação da população rural. Em Zézero a moda de viola reforça as 

imagens e costura a narrativa.  

A oralidade caipira também está presente nas poucas falas dos personagens dos filmes 

citados, assim como as festas populares, como a congada, a Folia de Reis e as cantorias dos 

violeiros. Mas estas manifestações não são apresentadas como algo típico ou externo às 

películas: elas se combinam para construir de maneira coerente o universo do caipira, que 

nesses filmes não foi caracterizado como arcaico ou anacrônico, marcado através de uma 

dicotomia entre o campo e a cidade. Tais permanências são vivenciadas e ressignificadas 

apontando para a adaptação do homem do campo na cidade. Se a vida do caipira foi 

desestruturada com o processo de desenvolvimento capitalista que atingiu o campo e a cidade, 

essas práticas culturais ainda estavam vivas naquele presente e interagiam com outros 

elementos da cultura urbana; seus filmes são produções de imagens desse processo. 
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FAMÍLIAS DE ELITE NO MARANHÃO POMBALINO: TECENDO REDES DE 
SOLIDARIEDADE E PODER 

 
Antonia da Silva Mota * 

 
Resumo 
O foco maior deste estudo são as “redes” de famílias que encabeçaram o processo de 
colonização no Maranhão pombalino. A verificação contempla o feixe de vínculos, os 
interesses pessoais, a criação e a integração (mas também, e sobretudo, desintegração), 
através destas redes, dos espaços territoriais, econômicos, políticos e sociais em geral. 
Verificar a gestação destas redes: sua composição, as alianças, o modo de reprodução, as 
heterogeneidades, as hierarquias e as tensões. Identificar como, os vestígios constituídos pelas 
fontes privadas, principalmente testamentos e inventários post mortem, produzidos por 
membros destas famílias, evidenciam as teias e os dispositivos das relações “familiares” em 
formação e aparecem como que permeando as relações de propriedade, os tipos de 
propriedades, os tamanhos e composições das fortunas, assim como a esfera dos gastos. 
Palavras-chave: América portuguesa. Estado do Grão-Pará e Maranhão. Redes de poder 
local. 

 
Summary 
The biggest focus of this study is the “nets” of families who had headed the process of settling 
of the Maranhão pombalino. The verification contemplates the beam of bonds, the personal 
interests, the creation and integration, (but also, and over all, disintegration) through these 
nets, of the territorial, economic spaces, social politicians and in general. Verify the gestation 
of these nets: its composition, the alliances, the way of reproduction, heterogeneidades, 
hierarchies and tensions. Identify as, in the vestiges consisting of the private sources, wills 
and inventories post mortem, produced for members of these families, evidence the 
entanglement and so devices of “the familiar” relations in formation appear as that permeing 
the property relations, the types of properties, the sizes and compositions of the richnesses, as 
wells the sphere of the expenses. 
Words key: Portuguese America. The state of Grão-Pará and Maranhão. Nets of being able 
local. 

 

 

 

Introdução 

 

A separação política de Portugal foi um processo traumático para a capitania do 

Maranhão. Forças pró e contra a Independência se enfrentaram na capital São Luís, assim 

como nas vilas de Rosário, Itapecuru-mirim e Caxias. Na região, a comoção social iniciou-se 

ainda em 1820, com os ecos da Revolução constitucionalista do Porto, e se prolongaram até 

os massacres que puseram fim ao movimento da Balaiada, em 1841. Dentro deste processo, 

em agosto de 1823, sob a intervenção direta de Lord Cochrane, enviado por D. Pedro I para 
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forçar a Independência no Norte, formalmente a capitania do Maranhão aderiu ao Império 

brasileiro. Foi empossado então o primeiro governo Independente, cujas assinaturas foram 

grafados em documento, como podemos ver a seguir: 

 

Figura  – Assinaturas do primeiro Governo Independente do Maranhão, 1823 

 

Fonte: Contra-capa do livro de Luis Antônio Vieira da Silva. História da Independência da 
Província do Maranhão: 1822 – 1828. 2 ed.  Rio de Janeiro, Companhia Editora Americana, 1972.  

 

O advogado provisionado Miguel Freire e Bruce, que assumiu a presidência e 

encabeça as assinaturas, até hoje é uma incógnita para os historiadores, pois se ignora sua 

procedência. Mas ele logo foi deposto devido a irregularidades, tendo sido preso e remetido 

ao Rio de Janeiro. Assumiu então a presidência José Félix Pereira de Burgos, o último que 

aparece na lista. Filho de pai homônimo e Anna Thereza Belfort, ele, assim como as outras 

pessoas que fizeram parte do primeiro governo independente pertenciam ao mesmo grupo 

familiar, eram primos entre si, netos do irlandês Lourenço Belfort, do português Antônio 

Gomes de Sousa e do francês Pierre Lamagnère.  

O domínio desta parentela - os Belfort, os Gomes de Sousa e os Lamagnère – 

também estava solidamente ancorado na economia da região.  Ao quantificar dados constantes 

de inventários post mortem referentes às principais fortunas da capitania do Maranhão, lá 

estão os mesmos sobrenomes. 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 

Quadro  – NÍVEL E COMPOSIÇÃO DAS MAIORES FORTUNAS DA CAPITANIA DO MARANHÃO (1800-1824) 

__________________________________________________________________________________________________________ 

Inventariado Bens de raiz Escravos Recheio
da casa

Ouro e prata Animais Mercadoria 
e gêneros

Ferramenta/ 
utensílios 

Dividas 
Ativas 

Dívidas
passivas

Fortuna líquida
 

Alexandre Ferreira da 
Cruz,  1800 

9:804$000 8:474$000 183$430 141$240 40$000 1:200$000 400$160 - - 20:242$830

Francisca de Souza, 
1802 

13:989$280 5:318$000 76$080 7$500 22:957$640 - 33$120 - - 42:381$620

D. Joana Maria 
Freire, 1804 

7:070$000 11:385$000 338$860 535$366 324$000 1:083$080 174$900 803$260 8:635$080 16:906$621

Coronel José 
Joaquim da Silva 
Rosa, 1804 

6:808$000 42:262$000 1:003$137 707$530 - - 219$290 5:125$358 4:730$589 51:394$726

Cel. José Antonio 
Gomes de Sousa, 
1805 

42:702$400 11:700$000 1:752$280 5:154$130 2:800$000 2:885$800 47$600 - - 67:042$210

Ana Joaquina 
Gromwell, 1806 

36:005$000 22:609$000 720$420 493$510 523$800 2:348$680 580$540 - - 63:280$950

Coronel João 
Belfort,1814 

36:290$000 30:064$000 310$000 - 3:055$220 2:922$760 7:097$780 - 29:168$970 50:570$790

Dona Francisca 
Maria Belfort,1816 

39:475$791 30:990$000 2:575$260 4:287$928 25:737$000 4:031$000 1:286$720 25:187$542 - 133:751$241

Pedro Miguel 
Lamagnère,1816 

 57:461$000 44:242$080  1:334$160 1:250$489 3:064$200 8:104$275 2:302$350 13:012$471 - 131:090$175

Henrique 
Guilhon,1818 

33:887$000 6:537$000 1:128$725 1:713$600 1:433$120 8:783$040 1:667$420 1:311$073 1:422$988 55:037$990

D. Ana Tereza 
Ferreira de Castro, 
1819 

29:037$020 23:035$000 685$311 411$340 1:329$000 198$000 623$720 3:968$736 3:256$479 56:031$648

Antônio Joaquim 
Lamagnère 
Galvão,1824 

4:979$680 20:680$000 213$000 601$320 516$000 3:337$000 434$360 2:373$687 4:336$832 28:798$215

 
Fonte: MOTA, Antonia da Silva. A Dinâmica colonial portuguesa e as redes de poder local na Capitania do 
Maranhão. Tese defendida no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal de 
Pernambuco, Recife, 2007, p 50. 

 

As maiores fortunas tinham como titulares D. Francisca Maria Belfort e Pedro 

Miguel Lamagnère, filhos de Lourenço Belfort e Pierre Lamagnère, respectivamente. Outra 

fortuna significativa era a do coronel José Antônio Gomes de Sousa, filho do português 

Antônio Gomes de Sousa. Irmãos e sobrinhos dos primeiros também aparecem nesta 

listagem: João Belfort, Ana Thereza Ferreira de Castro, Antônio Joaquim Lamagnère. 

Reconstituímos a história destas famílias para compreender como foi possível tal hegemonia. 

 

A formação das redes de poder local 

 

A liderança econômica e política das famílias acima mencionadas consolidou-se 

na segunda metade do século XVIII. Primeiramente, através de casamentos oportunos de 

“estrangeiros” ou “reinóis” com filhas de ex-funcionários régios já estabelecidos na região. 

Em 1743, o irlandês Lourenço Belfort contraiu núpcias com D. Ana Tereza de Jesus, filha do 

capitão Felipe Marques da Silva, português de Lisboa que nas primeiras décadas dos 

setecentos exerceu as funções de almoxarife e provedor da fazenda real. O enlace deu-se na 
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casa de morada do sogro em São Luís, tendo como testemunha Antônio Gomes de Sousa, já 

casado com uma irmã da noiva. O historiador João Luís Ribeiro Fragoso, buscando identificar 

os mecanismos de montagem e articulação da economia de plantations e de sua elite no Rio 

de Janeiro, apontou o papel fundamental das famílias senhoriais derivadas de funcionários 

régios. Segundo ele, “são as que possuem (...), o maior número de senhores de engenho, a 

maior estabilidade no tempo, a maior capacidade de gerar outras famílias senhoriais”. (2000, 

p. 59). Os cargos públicos ligados à fazenda colocavam estas famílias em posição estratégica 

dentre os outros colonos (p. 74-5),  

 
Existiam ofícios, como os da fazenda real cuja renda era composta por três rubricas: ordenados, 
emolumentos e propinas, retirados da arrematação dos contratos de impostos. [...] Os ordenados 
correspondiam a apenas 9,1 %. Em contrapartida, os emolumentos e vistorias dos navios 
respondiam por 78,6% da renda total destes funcionários. Rubricas que, por estarem ligadas ao 
desempenho anual da produção social, no caso dos oficiais da fazenda, dependia do movimento 
dos navios no porto e da arrematação dos dízimos. Fenômeno que transformava tais postos em 
objetos de disputas não tanto em razão dos ordenados pagos pelo Estado, mas sim em função do 
que sua majestade lhes permitia retirar do “público” ou, o que é o mesmo, diretamente da riqueza 
social. 
 

Lourenço Belfort já se encontrava no Maranhão a quase uma década, era 

pecuarista e fundou sob monopólio régio uma “fábrica” de atanados em São Luís. A aliança 

de Lourenço Belfort com a família do ex-provedor da fazenda real foi favorável para ambos 

os lados. Através dela o irlandês pode expandir seus negócios e inserir-se na governança 

local, exercendo os cargos de almotacel, vereador e juiz interino diversas vezes. O irlandês 

deu origem a uma prole numerosa, quatro filhos da primeira esposa, e sete outros com D. Ana 

Thereza de Jesus. A irmã desta, Mariana das Neves, que se casou com o português Antônio 

Gomes de Sousa também teve filhos e netos. Nas décadas que se seguiram, estas duas famílias 

de “pioneiros” e seus parentes mais próximos, casaram preferencialmente entre si, impedindo 

desta forma a repartição das fortunas. Por outro lado, através dos dotes e das heranças, 

repassaram às novas gerações as condições necessárias para que se tornassem também 

proprietários rurais e membros atuantes nas instâncias de poder local.  

Pierre Lamagnère também chegou à região na primeira metade dos setecentos, 

com certeza trazido por sua ocupação como capitão de navios. Graças aos seus esforços e, 

com certeza, ao casamento com Isabel Lopes de Sousa, este francês também prosperou. A 

moça era trineta de Antônio Muniz Barreiros, que no século XVII foi capitão-mor e 

governador da Conquista do Maranhão aos holandeses, e que antes tinha sido procurador da 

fazenda e construído os primeiros engenhos de açúcar na região. O casal Pierre e Isabel deu 

origem a uma prole numerosa, sete filhos, a maioria de mulheres, sendo Pedro Miguel 
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Lamagnère, um dos últimos a nascer. (COUTINHO, 2005, p. 295). Dois dos filhos de 

Lourenço Belfort, Antônio e João, se casaram com duas das filhas de Pierre Lamagnère, 

celebrando aliança importante para o grupo que se formava. 

A partir das primeiras unidades produtivas em poder destas famílias e de acordos 

matrimoniais com ministros do rei que iam chegando à região, foi se constituindo uma elite 

com a clara consciência de que sua preponderância residia no controle dos mecanismos de 

poder local e em sua relação próxima com a administração metropolitana.  

Estas famílias de proprietários rurais “pioneiros”, oriundas de funcionários régios 

radicados, já se constituía uma elite na capitania quando foram implementadas as Reformas 

Pombalinas. 

Na tentativa de equilibrar a balança comercial metropolitana, seriamente abalada 

com o esgotamento das Minas Gerais, o poderoso ministro do rei D. José põe em curso uma 

série de medidas com vistas a diversificar a economia colonial. Segundo Jobson de Arruda, 

dentro do programa político posto em prática, “o incremento da agricultura foi um dos itens 

principais das reformas... sob sua influência direta [do ministro Pombal] o cultivo do algodão, 

do arroz, do anil, do café e do cacau espalhou-se rapidamente por toda a extensão do território 

brasileiro”. (ARRUDA, 1980, p. 641-42). Contudo, as medidas de maior efeito para sanear as 

finanças foram as direcionadas para exploração das potencialidades do Estado do Grão-Pará e 

Maranhão, como afirma Luiz Felipe de Alencastro: 

 

Arma-se uma grande operação destinada a alterar as variáveis econômicas e sociais da região para 
melhor enquadrá-la no sistema atlântico e no controle metropolitano. Leis régias proíbem 
definitivamente o cativeiro indígena, ao passo que a agricultura comercial é estimulada. Subsídios 
fiscais são concedidos às duas Capitanias do Norte e uma nova empresa monopolista, a 
Companhia de Comércio do Grão-Pará e Maranhão, açambarca os produtos de importação, 
ganhando ainda o trato de negros de Angola e da Guiné para o litoral amazonense entre 1775 e 
1778.  (2000, p. 142) 
 

Vencida a oposição inicial dos pequenos comerciantes, seriamente prejudicados 

com as medidas de caráter monopolista, a Companhia Geral de Comércio do Grão-Pará e 

Maranhão, instituída por Pombal, passou a canalizar o comércio marítimo da região. 

Resumindo as pesquisas existentes sobre este período, Charles Boxer aponta: 

 

Entre 1757 a 1777, foram importados 25.365 negros para o Pará e Maranhão, provenientes dos 
portos da África Ocidental, principalmente de Cacheu e Bissau, na Guiné portuguesa, locais até 
então com importância relativamente pequena no comércio escravista transatlântico. Para ajudar os 
colonos a comprar escravos negros a crédito de longo prazo, a taxa de juros original foi diminuída 
de 5% para 3%, e por fim abolida de vez, os escravos eram vendidos então pelo preço de custo 
cobrado na África Ocidental, acrescido de pequena taxa referente ao transporte. (2002, p. 205)  
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Além das facilidades para obtenção de mão-de-obra escrava, a Companhia de 

Comércio adiantou capitais sob a forma de dinheiro e ferramentas agrícolas para serem 

reembolsados pelos plantadores depois de um ou mais anos. Na capitania do Maranhão, as 

facilidades acabaram atraindo para a região uma leva de imigrantes desejosos de se tornarem 

proprietários rurais. 

Quatro décadas depois foi possível avaliar o efeito das políticas pombalinas para a 

região Norte. Em nossa pesquisa para o doutoramento, quantificamos cinqüenta e oito 

inventários post mortem de moradores de São Luís, a maioria dos documentos feitos no final 

da colônia, entre 1800 e 1820. (MOTA, 2007, p. 58). A pesquisa revelou que mais da metade 

dos inventariados eram proprietários rurais e, em sua maioria, plantadores de algodão e/ou 

arroz. Alguns poucos possuíam fazendas de gado e raríssimos engenhos de cana-de-açúcar. 

Entre estes, encontrava-se uma minoria de grandes proprietários rurais, com mais de uma 

fazenda, que tanto plantavam para agroexportação como plantavam mandioca, fabricavam 

açúcar e criavam gado, portanto eram auto-suficientes. A imensa maioria destes “fazendeiros” 

possuía unidades agrícolas situadas na fértil ribeira do rio Itapecuru, distante poucas léguas da 

cidade de São Luís. Por essa razão era fácil o acesso a esta cidade através da Baía de São José, 

onde este rio deságua. Na época, esta microrregião concentrava 2/3 de toda a produção da 

Capitania.  

As unidades agrícolas eram movidas pelo braço escravo. A média de escravos em 

uma unidade de produção voltada para o plantio de algodão e arroz era de vinte escravos. Os 

seis maiores proprietários rurais, com até quatro fazendas, possuíam entre 109 a 267 escravos. 

(MOTA, 2007, p.62). 

O estudo da composição das fortunas maranhenses do início do século XIX, 

mostrou que seus investimentos não se concentravam somente nas atividades rurais. Os lucros 

advindos da agroexportação movimentaram também o mercado imobiliário em São Luís, pois 

grande parte do montante dos espólios era constituída de terrenos e prédios urbanos na cidade 

portuária. 

Obviamente que as famílias de proprietários rurais que já se encontravam na 

região, descendestes de funcionários régios foram as mais favorecidos com a dinamização 

econômica. Receberam crédito e terras em abundância para produzir. Apenas um exemplo, 

quantificando os títulos de terras distribuídos neste período, encontramos cinqüenta e duas 

doações sesmariais a membros das famílias Belfort-Gomes de Sousa e Lamagnère. (MOTA, 

2007, p. 40).  
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Alargou-se também o leque de possibilidades das alianças matrimoniais oportunas 

para os interesses da parentela. Filhas e netas de Lourenço, Antônio e Pierre, uniram-se a 

funcionários de todos os escalões: sargentos e capitães-mores, ouvidores, filhos dos 

administradores da Companhia de Comércio e até um governador. Os filhos homens por seu 

lado, aliavam-se a filhas de comerciantes que prosperavam com a agroexportação.  

Aquelas primeiras unidades produtivas rurais, favorecidas pelo “boom” 

econômico, se reproduziram largamente, e seus proprietários procuravam se manter ligados 

por laços de parentesco. Estes laços também eram importantes na postulação de cargos 

públicos, fossem na governança local ou nos postos chaves para os interesses dos 

proprietários, como arrecadares de dízimos, fiscal da alfândega etc. 

Os “pioneiros” não só enriqueceram como proprietários rurais como ocuparam 

também postos militares, desde alferes a mestre-de-campo, que conferia enorme “status” a 

quem os ocupava. Em 1758, o rei D. José, “atendendo a seus méritos”, concedeu a Lourenço 

Belfort o hábito da Ordem de Cristo, sendo este armado cavaleiro a 21 de agosto de 1761, na 

igreja de N. S. da Conceição de Lisboa. (COSTA, 1945, p. 07) 

Não foram localizados registros de bens daquelas famílias pioneiras, razão pela 

qual é impossível avaliar em quanto multiplicaram suas fortunas. No entanto, muitos de seus 

herdeiros deixaram registro escrito sobre suas fortunas, o que permite avaliar os resultados do 

domínio desta parentela na região. Em 1814, a propriedade Kelru, fundada por Lourenço 

Belfort na ribeira do Itapecuru, foi inventariada como fazendo parte do espólio de um de seus 

filhos, João. A leitura do documento revela que esta se constituía num complexo agro-

industrial composto por várias unidades. O núcleo principal foi estabelecido numa porção de 

terra situada às margens do rio, medindo mil e setecentas braças de frente por uma légua de 

fundo; somente estas terras foram avaliadas em cinco contos e seiscentos mil réis, onde foram 

erigidas várias construções, como vemos a seguir: 

Casas de vivendas de pedra e cal, coberta de telhas, com cozinhas, fornos galinheiro e quintal 
murado de pedra com tanques e horta, avaliada em ......                                                    2:000$000 
Outra propriedade de casas de pedra e cal coberta de telhas com cinco armazéns, dois deles com 
sobrado em altura de meia parede, e ainda com uma grande cavalariça......                      1:600$000 
Outra propriedade de casas de pedra e cal, coberta de telhas para serventia do engenho de cana, os 
tanques de alambique, os engenhos de “mover” arroz e açúcar, e ainda um paiol de 
arroz...................................................                                                                                  1:600$000 
Outra propriedade de casas, de paredes de taipa, coberta de telhas que serve de casa de 
feitores...............                                                                                                                     100$000 
Outra casa de quatro colunas de pedra e cal, coberta de telhas com uma roda de tirar água, um 
poço todo empedrado e seu tanque de pedra de cantaria........                                               500$000 
Uma casa coberta de taipa de varas que serve de quitanda e armazém de cachaça, pela frente do 
rio............................                                                                                                                  60$000 
A capela de São Patrício, com piso em pedra de cantaria...........                                        500$000. 
(ATJMA. Inv. de João Belfort, 1814). 
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Em uma das construções, estavam concentrados os engenhos, movidos a água e 

animais. O engenho de moer cana, com moendas de ferro e madeira, tanques de fermentação, 

alambiques e bombas de cobre, serpentinas de estanho, tachos de cobre e cilindros de ferro 

para fazer açúcar, mel e cachaça alcançaram 2:217$840 réis. Os engenhos para beneficiar o 

arroz eram mais simples, foram avaliados em trezentos mil réis. Também de menor custo era 

o moinho de pedra para “moer” o milho, doze mil réis. 

O complexo abrangia ainda outra grande propriedade, “do outro lado do rio”, com 

casa de engenho de mandioca movida a bois e fornos de cobre. As terras, com quatrocentas e 

cinqüenta braças de frente por uma légua de fundo, mais as casas e utensílios foram avaliados 

em 1:930$000. Duas outras “porções” de terras próximas compunham a fazenda Kelru, uma 

com a mesma área da anterior e outra maior, com légua e meia de frente e três de fundo, 

avaliadas em onze contos e quatrocentos mil réis. Nesta parte estavam situadas as plantações 

de cana, arroz, algodão e milho. 

Cento e trinta escravos foram mencionados após a descrição das terras, casas e 

utensílios, com certeza aqueles que movimentavam todo o complexo. O casal João Belfort e 

Ana Isabel Lamagnère, possuíam ainda outros escravos. O plantel da família ficou em torno 

dos duzentos e dez indivíduos, empregados ainda em outra fazenda, denominada “Sertão 

Grande”, situada em Santa Maria do Icatu, e em São Luís a “fábrica de sola” [curtume], 

fundado por Lourenço Belfort. 

Também Pedro Miguel Lamagnère, cunhado de João e Antônio Belfort, 

aproveitou-se do “boom” econômico por que passou o Maranhão. Seus investimentos se 

concentravam na ribeira do Itapecuru, indo desde o litoral, nas proximidades de São Luís, até 

alcançar a vila de Caxias das Aldeias Altas, bem avançado os sertões maranhenses. Ao todo, 

chegou a possuir até oito fazendas, em que labutavam duzentos e sessenta e sete escravos. As 

unidades produtivas produziam principalmente algodão e arroz para o mercado externo, 

possuindo também aquelas que davam suporte a esta atividade maior, qual seja: fazenda de 

gado e pequeno engenho para o fabrico de mel, melaço, rapadura e cachaça. A leitura do 

inventário post mortem revela que as oito fazendas ocupavam inúmeras léguas de terra e o 

proprietário já possuía algumas léguas de mata virgem para a continuidade da produção. 

Quando Pedro Lamagnère morreu, em 1816, possuía fortuna avaliada em mais de cento e 

trinta contos de réis (131:090$175). (MOTA, 2007, p. 60). 

Lamagnère, assim como a maioria dos proprietários rurais do período, morava em 

São Luís e participava da governança local. Absenteísta aplicava seus lucros também em bens 

rentistas.  
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9 

Considerações finais 
 

Vimos a importância da família para a viabilização do projeto de colonização nas 

Conquistas. Através da solidez dos interesses manifestos nas relações familiares se 

concretizou a dominação das populações nativas, a apropriação das terras e a captação dos 

recursos necessários à sua exploração. Obviamente que, com um modelo de antemão traçado: 

a supremacia das famílias de origem européia e a exclusão dos miscigenados e homens de cor 

das oportunidades e postos de mando na Colônia. 

Os casamentos endogâmicos e as alianças oportunas com os funcionários régios 

que chegavam à região garantiram a um pequeno grupo de famílias o controle dos recursos 

naturais disponíveis e das oportunidades de ganho. Através dos dotes e das heranças 

repassaram às novas gerações as condições necessárias para sua reprodução social. 

Concomitante a isto, as lideranças destas mesmas famílias ocuparam os cargos públicos 

disponíveis na governança local, expandindo seu domínio também para a esfera política. Fato 

evidente quando do tumultuado processo de Adesão à Independência, onde então os membros 

das famílias enriquecidas com a agroexportação assumiram também os principais cargos da 

administração local, antes privilégio dos reinóis.   
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Histórias de crimes de escravos contra seus senhores: Campinas, século XIX. 

Maíra Chinelatto Alves* 

 

Resumo 
Este trabalho trata de crimes cometidos por escravos contra seus senhores, enfocando a 
inversão de papéis ocorrida quando cativos, contestando e se rebelando brutalmente contra os 
lugares sociais que lhes eram destinados, viravam o jogo e agrediam fisicamente seus 
senhores, feitores ou administradores, sendo, por isso, levados aos tribunais de justiça. 
Analiso as motivações e justificativas desses crimes a partir da leitura dos processos criminais 
e dos respectivos inventários post-mortem, que versam sobre o ambiente em que eles 
ocorreram. Procuro entender, assim, como se dava e se subvertia o relacionamento entre 
senhores e escravos, numa época em que a escravidão perdia legitimidade frente à sociedade, 
obrigando proprietários a recorrerem ao Estado, nos instantes em que a violência senhorial 
não era suficiente para disciplinar as senzalas, para mediar estas relações. 
 
Palavras-chave: Escravidão, Criminalidade, Agência escrava. 
 
 
Abstract 
This is an essay on crimes committed by slaves against their masters. Such crimes signified a 
change on the power balance, in which slaves contested and rebelled against their social roles, 
by assaulting their owners, administrators or foremen. I try to understand how the relationship 
between masters and slaves occurred, and how and why it was undermined, in a period when 
slavery was loosing its legitimacy, forcing slave owners to appeal to the State to mediate these 
relations, when domestic violence was not efficient enough to maintain it. I analyze the 
motivations and explanations of these crimes through the reading of the criminal prosecution 
installed by the legal authorities, such as the police and magistrates, and the inventory of the 
goods the master possessed and that would be shared by the heirs, which can show the 
ambience where it happened.  
 
Keywords: Slavery, Slave crimes, Agency. 
 

Nos últimos anos, o estudo das ligações entre senhores e escravos vem alcançando 

grandes avanços na historiografia brasileira. A consideração dos aspectos consensuais deste 

relacionamento, característica de parte da produção mais recente, não implicou no 

esquecimento ou abstração da violência imiscuída no convívio diário entre estes dois 

extremos da sociedade imperial, mas valoriza também as margens – embora pequenas – de 

autonomia e independência que os indivíduos submetidos ao cativeiro poderiam almejar ou 

alcançar. Seguindo esta linha, o presente trabalho busca compreender as tensões inerentes a 

esta relação e a forma como, por alguns momentos, ela se desequilibrava de tal maneira que 
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resultava numa inversão de papéis sociais entre senhores e escravos, e os últimos acabavam 

por cometer violentos crimes contra os primeiros. 

O fundo de autos criminais do Arquivo Público do Estado de São Paulo (AESP) 

referentes à cidade de Campinas, interior de São Paulo, armazena os processos relativos aos 

casos que foram levados à justiça, ao invés de serem tratados privadamente. A associação 

destes documentos judiciais com os inventários post-mortem, gerados quando da morte de 

senhores de alguma posse, fornece um panorama privilegiado para entender não só as ações 

dos cativos – registradas nos autos de perguntas a réus e testemunhas – como o ambiente em 

que estas ações se desenrolaram – já que os inventários dispõem de listagens dos bens das 

propriedades em que os delitos aconteceram, incluindo benfeitorias, plantações e escravos, e a 

forma como eles seriam distribuídos entre os herdeiros. 

Esta abordagem implica numa metodologia bastante específica: encontrar processos 

criminais que tenham atrelados a si inventários; isso poderia ocorrer ou no caso da morte do 

próprio proprietário, ou porque o crime aconteceu no momento em que um inventário estava 

sendo feito – o que significa que a vítima indicada no processo não era necessariamente o 

senhor, mas um de seus filhos ou prepostos (feitores ou administradores). Ao longo do século 

XIX, não houve na cidade de Campinas um grande número de casos desse tipo; no entanto 

sua violência e a insubordinação ao poder constituído que eles demonstravam poderiam ter 

um alcance maior do que uma simples proporção numérica sugeriria.  

Ao longo do Império, diversos casos de ataque a representantes do poder senhorial 

foram registrados, mas dentre os que correspondem às exigências metodológicas do presente 

trabalho, há uma concentração em dois momentos, o que propicia uma análise mais 

consistente de delitos que aconteceram num curto espaço de tempo. No final da década de 

1840, momento em que a lei de 10 de junho de 1835 estava sendo aplicada, quatro escravos 

foram condenados à morte em três processos; no começo dos anos 1870, quando aquela lei –

que condenava escravos que agredissem senhores ou prepostos à execução – caíra em desuso 

e fora amplamente substituída por penas mais leves, doze escravos foram condenados a 

trabalhos forçados ou a açoites e uso de ferros nos pés ou pescoços, em cinco autos criminais, 

sendo um dos réus sentenciado em dois processos. 

Estes dois recortes representam momentos bastante distintos na história tanto da 

escravidão do Brasil Imperial, como da região do Oeste paulista em que eles ocorreram. 

Quando do primeiro bloco, não só a pena capital estava em vigor, como o comércio atlântico 

de escravos estava ainda aberto, a intromissão do Estado nos assuntos privados dos 
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proprietários era relativamente pequena e o município avançava no processo de mudança da 

cultura da cana-de-açúcar para o café (EISENBERG:1989).  

A população escrava se multiplicava na região, passando de cerca de 5.000 em 1829 

(SLENES, 1999: 264) para 12.000 em 1858 e 14.000 em 1875 (MACHADO,1987:34). Nesta 

última década, apesar de a população cativa não crescer tão significativamente, o número de 

crimes cometidos por escravos deu um grande salto, passando de 16, sendo 4 enquadrados na 

lei de 1835, nos anos 1840, para 48, 14 dos quais incursos naquela lei (MACHADO,1987:39). 

O segundo bloco de casos estudados, portanto, aconteceu já num momento bastante diferente, 

em que o número de crioulos era maioria na escravaria, a economia cafeeira encontrava-se 

bastante desenvolvida e a pena de morte passara a ser comutada em galés e açoites 

(RIBEIRO, 2005). Não obstante a existência de crimes ambientados na cidade de Campinas, 

todos aqueles que se encaixam nos padrões estabelecidos nesse ensaio aconteceram em áreas 

rurais, majoritariamente durante a lida no eito, numa demonstração de como as relações de 

trabalho e o momento em específico em que elas se davam eram permeados por grande 

tensão, que vez por outra se rompia. 

O primeiro caso analisado é o do assassinato de Pedro Antônio de Oliveira, de mais de 

oitenta anos, morto em 24 de setembro de 1845 pelo escravo João Africano, que fugira quatro 

dias antes do crime. Segundo o inquérito do réu, o crime ocorrera nos limites de um canavial e 

um bananal, porque o réu, indo procurar ajuda de seus companheiros escravos, fora flagrado 

pelo senhor que o agredira e a quem ele, fora de si, golpeou com uma foice1. Numa leitura 

preliminar do inventário aberto em seguida, pode-se observar que o nome de João já não 

aparece na descrição, realizada em dezembro daquele ano, dos bens possuídos por Oliveira. 

De fato, a escravaria deste senhor abrangia apenas dois homens e três mulheres adultos e nove 

crianças2. Entre os bens de raiz, uma casa velha e mal construída e duzentos pés de café 

somando 1:500$000. É possível que no contexto de poucos escravos homens, o serviço destes 

fosse exageradamente explorado, considerando que as leis de melhoramento da escravidão 

estavam ainda por vir. 

Pouco mais de três anos depois, em 22 de dezembro de 1848, João Lopes de Camargo 

era assassinado no cafezal de sua propriedade, no distrito de Amparo, por Matheus, Congo de 

cerca de 40 anos, caldeireiro, e Venâncio, Moçambique de vinte anos, sem profissão 

                                                 
1  AESP, Autos Crimes do Interior (ACI), microfilme 13.01.037, Documento 2. Juízo de Direito de Campinas 

(JDC), Processo Crime (PC), 1845-1846. 
2  Centro de Memória da Unicamp (CMU), Tribunal de Justiça de Campinas (TJC), 1º ofício, caixa 109, auto 

2543, 1845. A pesquisa nos autos de inventário ainda não foi concluída, sendo aqui apresentada apenas uma 
apreciação inicial desta documentação. 
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especializada. Os réus trocavam acusações entre si, sem confessar o crime, enquanto outros 

escravos que estavam no eito informavam que ambos atacaram o senhor, juntos. De fato, 

algumas testemunhas relatavam que, depois de começar a agressão, Venâncio teria fugido, 

deixando para trás o parceiro. O senhor, ainda vivo, pedia a Matheus que não o matasse “pois 

que lhe daria carta de liberdade”, ao que o cativo respondia que “a Carta de liberdade era a 

morte” 3.  

Exatamente três meses depois, era autuado em cartório o auto de corpo de delito no 

cadáver de Antônio José Pinto da Silva, morto no dia anterior, em sua plantação de chá, pelo 

africano Antônio. O crime aconteceu na presença de onze outros escravos que capinavam, os 

quais estavam todos abaixados, batendo capim, e não viram os três golpes despendidos no 

senhor, vendo-o apenas caído e o réu fugindo para um capão de mato que ficava perto do 

lugar onde trabalhavam. O indiciado permaneceu foragido até dezembro de 1849 e nesse meio 

tempo sua senhora, Maria Joaquina da Conceição, chegou a ser indiciada por envolvimento no 

crime. Diversas testemunhas relataram o péssimo relacionamento do casal, algumas dizendo 

que ela mandara matar o marido antes em duas ocasiões, o que o fazia temer pela própria 

vida. Ele inclusive declarou, pouco antes de ser morto, temer ser envenenado em casa ao 

tomar um remédio de que necessitava4. Ao ser preso, Antônio primeiramente confirmou que 

cometera o crime por mando de sua senhora, apenas para negá-lo depois, quando interrogado 

perante o Tribunal do Júri.   

Todos os escravos indiciados nestes processos foram condenados à pena máxima de 

execução na forca, não sendo atendidos em seus pedidos de clemência imperial. 

Para melhor entender esses dados e cumprir o objetivo proposto em minha dissertação 

de mestrado, ainda será preciso analisar os inventários post-mortem dos senhores mortos, 

localizados no Centro de Memória da Universidade Estadual de Campinas (CMU). No atual 

estágio da pesquisa, no entanto, é possível perceber algumas características: neste momento, 

todos os réus indiciados e condenados eram escravos africanos homens, alguns dos quais 

qualificados e pertencentes a redes de parentesco dentro das senzalas. A explicação para os 

crimes, quando houve confissão, passava pela retaliação de agressões sofridas, mais do que 

pela argumentação de que vivam sob mau cativeiro, sob as ordens de um senhor injusto que 

os castigava em excesso e era relapso no fornecimento de roupas, alimentação, descanso ou 

pagamento pelo trabalho realizado aos domingos e dias santos – justificativa presente 

maciçamente três décadas mais tarde.  

                                                 
3  AESP, ACI, microfilme 13.01.041, Documento 6, JDC, PC, Réus: Mateus e Venâncio (escravos), 1849. 
4  AESP, ACI, microfilme 13.01.041, Documento 10, JDC, PC, Réu: Antônio, escravo da vítima, 1849. 
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Quanto às escravarias, as informações recolhidas até agora mostram propriedades de 

tamanho mediano, não envolvidas na grande produção exportadora de café: a primeira tinha 

poucos escravos homens, sendo constituída basicamente por mulheres e crianças; na última, o 

crime ocorreu não na plantação de café, mas durante a carpina do chá. Este produto alcançou 

algum sucesso no mercado, levando o Barão do Pati do Alferes, em Manual publicado em 

1847, (WERNECK:1985, 70) a afirmar que  

 
o chá principia com melhores auspícios do que o café, e é de esperar que 

os agricultores se atirem a ele como único meio de salvação, vista a próxima ruína 
com que se acha ameaçada a cultura do café pela escassez das matas virgens, e de 
dar senão em terras novas, quando o chá vegeta muito bem nos terrenos safados e 
de menor força.  

 
previsão essa que não se confirmou, sem conseguir o chá  lograr o desenvolvimento 

econômico e o engajamento humano atingido pela cafeicultura. 

Já nos casos ocorridos durante os anos 70 o que se observa são marcos diferentes. No 

primeiro deles, de 1871, quatro escravos são indiciados pela morte de Joaquim Guedes de 

Godói, todos crioulos brasileiros, um do termo de Campinas, um de Santos e dois de outras 

províncias. Ao todo catorze escravos foram presos, mas apenas os quatro indiciados, alegando 

viver em mau cativeiro. Já neste auto se vê uma peculiaridade que se popularizou na década 

anterior: a fuga dos agressores para a polícia, em busca de proteção contra retaliações 

privadas. Desde 1860 há relatos de escravos cometendo sérios delitos na esperança de se 

livrarem de seus senhores cruéis, entrando para o serviço imperial quando condenados a galés 

(COSTA: 1988). Percebida a estratégia, ela começava a ser burlada pelas autoridades, que os 

pronunciavam em artigos menos graves, de modo que a pena fosse de reduzida para açoites e 

uso de ferros. Desta maneira, dois dos indiciados foram absolvidos, outro, condenado a 150 

açoites e uso de ferros nos pés pelo prazo de dois meses, e apenas um, a galés perpétuas5. O 

inventário de Godói nos informa a preciosidade da propriedade escrava, que podia facilmente 

superar outras modalidades, como casas e plantações, sendo inclusive crucial para a geração 

de capital de giro através de empréstimos numa economia ainda pouco monetarizada: eram 

quarenta e quatro os escravos pertencentes a este senhor, alcançando mais de 45:000$000, 

enquanto seus bens de raiz e benfeitorias eram avaliados em menos de 24:000$0006.  

O escravo condenado a galés, crioulo de 30 anos, era casado com Genoveva, também 

pertencente à mesma propriedade, ambos avaliados em 1:400$000 – valor bem abaixo dos 

                                                 
5  AESP, ACI, microfilme 13.02.077, Documento 1, JDC, PC, Réus: Camilo, Feliciano, Constantino e 

Gregório, escravos de Joaquim Guedes de Godói, 1871. 
6  CMU, TJC, 3º ofício, caixa 429, auto 7169. 
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outros dois casais, de características semelhantes, que alcançaram 3000$000 e 3:200$000, o 

que demonstra claramente como os crimes cometidos por escravos implicavam em perdas e 

desvantagens para a família senhorial em mais de um sentido. E, além da sentença de prisão 

perpétua, Camilo enfrentaria a separação de sua família, quebrando assim laços arduamente 

construídos e de imensa importância na “formação de memórias, projetos, visões de mundo e 

identidades” (SLENES, 1999:13) 

Para complicar a situação – e enriquecer a análise –, o outro escravo condenado, 

Feliciano, crioulo solteiro de 28 anos, avaliado em 1:800$000, ao sair da prisão e ser 

conduzido por seu senhor-moço para o sítio onde viviam, cometeu outro crime. Acusado por 

João Francisco de Paula Guedes de ser o real assassino de seu pai, e sob promessa de morrer 

de pancada ao alcançar seu destino, o escravo tentou matar o senhor-moço enquanto 

pernoitavam na cidade, esperando a chuva passar7. Nesse segundo julgamento, o réu foi, 

afinal, condenado a galés perpétuas. A meu ver, este caso é extremamente sintomático e 

revelador do modo como os jogos de poder entre senhores e escravos aconteciam e se 

transformavam constantemente. O desequilíbrio de poder ocorrido quando da morte de 

Joaquim Guedes se desfez rapidamente, de tal modo que seu filho se sente seguro o suficiente 

para dormir ao lado, no mesmo quarto, de um dos réus convictos pelo assassinado do pai, 

inclusive declarando abertamente sua intenção de castigá-lo veementemente pelo crime 

cometido, possibilitando, assim, nova agressão e novo desequilíbrio de forças8. 

O processo analisado em seguida, da morte de João Ferreira da Silva, em 5 de 

dezembro de 1872, ocorreu na propriedade de um senhor avantajado, que abrangia sessenta e 

dois escravos em duas fazendas, somando mais de 73:000$00, e cujas benfeitorias valiam 

impressionantes 108:000$0009, enquanto o senhor e outros escravos trabalhavam prensando 

algodão10. Naquele momento, corria o inventário de João Ferreira da Silva Gordo, pai da 

vítima, a qual exercia o cargo de administrador da fazenda. No final do processo, Manoel 

mulato foi condenado a doze anos de prisão com trabalhos, pena comutada em 700 açoites e 

uso de ferro no pescoço por quatro anos. 

                                                 
7  AESP, ACI, microfilme 13.02.077, Documento 3, JDC, PC, Réu: Feliciano, escravos de Joaquim Guedes de 

Godói, 1871. 
8  Ao me referir a este desequilíbrio de forças, não tenciono de modo algum sugerir que as relações de poder se 

equilibravam e escravo e senhor tornavam-se iguais, deixando de lado os diferentes papéis sociais que 
ocupavam. Entendo que o peso das relações escravistas se mostrava presente inescapavelmente, oprimindo o 
escravizado, sem que essa opressão, nesses momentos de desequilíbrio, fosse capaz de dominar suas ações o 
suficiente, de modo a mantê-lo sob a rígida disciplina exigida pelo sistema escravista. (HARTMAN, 1996) 

9  CMU, TJC, 3º ofício, caixa 252, auto 4302. 
10  AESP, ACI, microfilme 13.02.081, Documento 6, JDC, PC, Réu: Manoel, escravo de herança de João 

Ferreira da Silva Gordo, 1873. 
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Em 1876, foram dois os crimes cometidos por escravos contra seus senhores, no prazo 

de um mês. Em fevereiro, Francisco de Salles, jovem senhor de família proeminente, era 

morto por cinco de seus quinze escravos11. Apesar da riqueza e poder de sua parentela, que 

incluía um futuro presidente da república, Francisco provavelmente ainda estava se 

estabelecendo como senhor independente; as terras onde vivia e trabalhava eram na verdade 

de seu pai e a maior parte de seus bens se concentrava na escravaria cujo valor decaíra 

bastante devido ao seu envolvimento no crime. Como resultado, não deixou quase nenhum 

bem a seus herdeiros, que foram socorridos pelo gesto do avô de comprar diversos dos 

escravos inicialmente tidos como cúmplices do crime, prometendo castigá-los de acordo12. 

Todos os indiciados foram condenados a prisão perpétua, pena essa comutada, no tocante a 

Martinho, Benedito e João, em 300 açoites, e em relação a Caetano e Ana, devido a sua tenra 

idade e constituição, em 150 açoites, devendo todos trazer ferros ao pescoço por oito anos.  

Em março, era a vez de Manoel Inácio de Camargo, morto por quatro de seus dezoito 

cativos, sendo os réus afinal condenados a 300 açoites e uso de ferro ao pescoço por oito 

anos13. Ambos os crimes ocorreram na lavoura, com a alegação, por parte dos réus, de que os 

senhores eram maus, os castigavam em excesso e exigiam demasiado trabalho nas roças, 

coincidindo ainda no fato de os crimes terem sido planejados e arquitetados em dias de 

domingo, tradicionalmente concedidos aos escravos para realizarem outras atividades mais 

autônomas. 

O aumento da tensão destas relações é perceptível pelo crescimento no número de 

casos reportados à polícia e ao judiciário e pelo aumento no número de cativos envolvidos. É 

de se notar a procedência crioula dos réus, alguns dos quais naturais de Campinas, alegando 

terem sido criado junto de seus senhores, enquanto outros eram provenientes de outras 

cidades de São Paulo, ou outras províncias do Império, testemunhando os intensos fluxos do 

mercado interno de escravos, iniciado quando da proibição do tráfico atlântico. Muitos dos 

réus, em ambos os momentos aqui analisados, tinham alguma qualificação, de caldeireiro, 

feitor ou tropeiro, e tinham famílias estabelecidas nas senzalas, numa demonstração de que a 

mobilidade ocupacional (SLENES, 1976) e os laços afetivos estabelecidos (BARROS, 1999: 

128) não eram suficientes para mantê-los sob controle. 

 

                                                 
11  AESP, ACI, microfilme 13.02.087, Documento 8, JDC, PC, Réus: Ana, Benedito, Martinho, João e Caetano, 

escravos da herança de Francisco de Salles, 1875. 
12  CMU, TJC, 3o ofício, caixa 340, auto 7277. 
13  AESP, ACI, microfilme 13.02.089, Documento 1, JDC, PC, Réus: Benedito, Emiliano, João e Anísio, 

escravos de herança de Manoel Inácio de Camargo, 1876; CMU, TJC, 3o ofício, caixa 453, auto 7299. 
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TRANSFORMAÇÕES NA AMÉRICA LATINA: do zapatismo ao bolivarianismo 

 
      Zulene Muniz Barbosa1  

 
Resumo: O artigo analisa as transformações da América latina sob o signo  do neoliberalismo 
, bem como os impactos desta ofensiva que inspirada no Consenso de Washington aprofundou 
as históricas desigualdades no continente latino americano impulsionando manifestações e 
revoltas populares. Examina a crise dessa ideologia e a  inovação dos movimentos sociais, 
destacando o zapatismo no  México e o bolivarianismo na  Venezuela 

 
Abstract: The article examines changes in Latin America under the sign of neoliberalism, 
and the impact of this attack that inspired the Washington Consensus deepened the historical 
inequalities in Latin American continent fueling popular protests and riots. Examines the 
crisis of ideology and innovation of social movements, including the Zapatista in Mexico and 
Venezuela in the Bolivarian 

 

 

Introdução  

A atual conjuntura pode ser caracterizada como uma crise do capitalismo neoliberal. 

Na América Latina, entre as décadas de 1980 e 1990, esse receituário se traduziu num amplo 

programa de privatização (siderurgia, ferrovias, energia, telefonia) que avançou para a 

formação de grandes monopólios privados. As políticas inspiradas no Consenso de 

Washington (1989) aprofundaram as históricas desigualdades no continente, impulsionando 

manifestações e revoltas populares diretamente relacionadas ao aumento da miséria e da 

exploração da força de trabalho. Trata-se de processo de degradação que remonta à própria 

história de dominação da América Latina, “pelos centros do capitalismo mundial pelo 

domínio da região suscitando rivalidades históricas entre a região platina e amazônica 

intensificada pela forte presença dos Estados Unidos. Esse processo, porem, não foi 

desprovido de lutas sociais empreendidas pelos dominados, desde os esforços que 

compuseram os ideais integracionistas de Simon Bolívar no continente latino americano. 

citação? 

Segundo Petras (1999), durante a década 1990, o desencanto com as políticas 

neoliberais conduziu, no plano político, campanhas eleitorais contrárias a esta programática 

do neoliberalismo, com sinais de crise que já se anunciavam desde 1994, marcando uma nova 

etapa de lutas sociais. Analisando o que classificou como o ciclo eleitoral e a espiral sócio- 

                                                 
1 Doutora em Ciência Política, professora da Universidade Estadual do Maranhão e pesquisadora do NEILS  
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econômica na America Latina, o autor observa que neste continente os governos eleitos 

cumpriram um ciclo de ascensão e decadência a partir de três marés (1980 a 1990). 

A partir de um recorte temporal, a primeira maré teve inicio com a transição dos 

ciclos de ditaduras militares para governos civis eleitos. Esses governos, ao adotarem a 

retórica do livre mercado, iniciaram o desmonte da legislação sindical e trabalhista com a 

privatização de grandes estatais e empresas públicas, além de investirem num amplo 

programa de desestatização.      

A segunda maré, no final da década de 1980, foi marcada pelo ataque às políticas 

neoliberais. De acordo com Petras (1999), prevaleceu a demagogia eleitoral, estratégia que 

acabou por formatar uma segunda leva de políticos -que deram continuidade a esta 

programática incorporando a insatisfação de vários setores. A terceira maré, em meados dos 

nos 1990, aprofundou as reformas neoliberais com a exploração ainda mais intensa do 

chamado livre mercado. A intensificação das reformas neoliberais teve como resposta 

levantes sociais, com ecos que vieram de diversas partes.  No México os chipanecos ecoam 

um grito de guerra contra o neoliberalismo, na  Argentina as “puebladas” expressam  o 

elevado nível de insatisfação dos trabalhadores com o processo de desindustrialização -que 

avançou para  uma crise política que derrubou o governo Fernando de La Rua  e  devorou 

mais três presidente  em pouco mais de uma  semana. Para Oliver Costila (1995), na Bolívia, 

implodiu a luta em torno do gás, configurada como uma guerra anunciada que culminou na 

queda do presidente Gonzalo Sanches de Louzada. No Brasil, o Movimento Sem Terra (MST) 

estabelece  uma agenda de luta em prol da reforma agrária acirrando a luta entre proprietários 

e não proprietários. Muitos desses movimentos avançaram para posições e ações anti- 

sistêmicas. 

È importante ressaltar que esta situação teve como marco os anos 1970, quando os 

preços dos produtos de exportação diminuíram em números absolutos em relação aos preços 

dos produtos importados, minando a capacidade de a America Latina pagar a sua dívida 

acumulada. Foram impostas duras condições por parte das instituições financeiras 

comprometendo cerca de 35% da receita das importações na região. O resultado desse 

processo foi o empobrecimento de amplos setores sociais, devido ao afastamento do Estado 

das responsabilidades pelos serviços sociais básicos. Esse processo teve como conseqüência o 

crescimento do número de organizações não governamentais2 que passaram a implementar 

                                                 
2 Constitui-se um equívoco a identificação ONGS/organizações populares, pois se diferenciam quanto às suas 

origens históricas e organizacionais (Graham, 19992). Na Bolívia, as ONGS foram definidas como 
organizações privadas sem fins lucrativos. Elas podem ser nacionais ou internacionais, religiosas ou leigas. 
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diversos projetos de desenvolvimento em nome das agências de desenvolvimento 

internacionais e governamentais (Petras, 1995). Diferentemente dos anos 1970 as ONGS 

sofreram diversas mutações e se distanciaram das suas origens (ONGS/Organizações 

populares). A partir dos anos 1980 incorporaram o viés privatista de complementação das 

ações do Estado. 

Paralelamente, caiu o nível de vida de amplas parcelas da população assalariada 

urbana. Nas áreas rurais, a deteriorização do padrão de vida intensificou-se, desencadeando 

diversos movimentos que se organizaram seguindo os ecos de Chiapas: reivindicam lei 

indígena, a redefinição do conceito de propriedade, a defesa de recursos naturais, soberania 

popular, autonomia dos povos e comunidades tradicionais, ações de guerrilhas, greves, 

ocupações de terra e movimentos estudantis e de desempregados. Esses novos protagonistas 

passam a se mover no terreno das ações de confronto ao neoliberalismo, numa conjuntura 

ideológica que havia decretado o fim de qualquer movimento de resistência, especialmente 

pela via da insurreição. Contra esse tipo de determinismo, a inovação veio de dos setores 

oprimidos (indígenas, sem terras, desempregados) da America Latina, que lutam por trabalho, 

terra e pela afirmação das suas identidades coletivas. 

 

 

RESISTÊNCIA AO NEOLIBERALISMO: zapatismo e bolivarianismo  

A partir de 1994, o espectro de resistência teve como marco a insurreição das comunidades 

indígenas de Chiapas (México), encabeçada pelo Exército Zapatista de Libertação Nacional 

(EZLN). Esse movimento colocou em xeque as políticas tradicionais, historicamente 

implementadas pelo Estado nacional mexicano. Conforme Dávalos (2005): “la incurciòn de 

los movimentos indígenas como movimentos sociales, y la constitucion de los movimentos 

indígenas como sujetos políticos, representan uno de los fenômenos sociales y político más 

novedosos y complejos em la história reciente de América Latina”.  

De base marcadamente indígena e camponesa, esse movimento exige do Estado 

autonomia para intervir nos assuntos que dizem respeito à organização econômica e política 

dos seus territórios e de acordo com suas tradições culturais. Ao mesmo tempo, rejeita uma 

cidadania nacional homogênea, que desconsidera ou trata de forma folclórica os seus modos 

de organizar a vida. Ao se confrontar com os governos legais, O Exército Zapatista de 

Libertação Nacional sinaliza formas de participação direta, que têm como característica básica 

                                                                                                                                                         
Suas atividades são dirigidas para o desenvolvimento e ou assistência e podem ser financiadas por fundos 
públicos ou recursos internacionais de cooperação. 
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a insubordinação e a resistência. Reivindica “um mundo onde caiba outros mundos“ (Almeida 

2007) e, nesse tipo de embate, estabelece processos de ruptura com a institucionalidade, ao 

mesmo tempo em que lança questões sobre Estado burguês –que, ao “adotar a ideologia 

liberal do cidadão (livre e igual) o faz relegando outras formas culturais o título de mortas ou 

arcaicas” (Hilsenbeck, 2008). 

O EZLN enfatiza a sua base social heterogênea e busca a modificação da política 

indigenista. Cabe destacar que se trata de um movimento que se confronta com graus 

aprofundados de exclusão social a que está submetida os povos indígenas. Estes representam 

cerca de 15% de uma população que varia entre 8 e 12 milhões, divididas  em 56 grupos 

étnicos. Os níveis de desigualdades e de miséria estabelecem a confrontação contra a política 

neoliberal implementada pelo Estado mexicano, a partir de 1988. 

 No entanto, ao exigirem o alargamento do Estado, não se restringem simplesmente às 

questões étnicas, mas buscam também construir formas de auto-governos baseadas na 

participação direta. Isto coloca em pauta a luta por direitos coletivos, que se choca com a 

cidadania liberal baseada na homogeneidade cultural. Nos termos de Gramsci, buscam a 

construção de uma contra-hegemonia, a partir da “guerra de posição” que deve anteceder a 

conquista do poder do Estado. 

 Segundo Almeida (2008), a reemergência desse forte indigenismo pode trazer à tona 

questões até então adormecidas e que, dependendo da situação concreta de cada região (em 

especial as relações etnia-classe social), pode colocar em cheque não somente a política mas a 

estrutura do Estado-nação. Para o autor, o movimento articula a defesa de valores étnicos à 

luta pela emancipação nacional, ao mesmo tempo em que procura integrar esta última a um 

projeto mais amplo de questionamento do capitalismo.  

Esse traço inovador acontece também na Venezuela, obviamente guardadas as devidas 

especificidades. A chamada revolução bolivariana pode ser caracterizada por quatro macro 

dinâmicas: a revolução anti-imperialista, a revolução democrático-  burguesa e a contra-

revolução  neoliberal . Trata-se de um movimento complexo que, ao se afirmar contra o 

neoliberalismo, mantém uma forte ofensiva a partir do governo de Hugo Chaves e, 

independentemente das suas contradições internas, trata-se de conjunto de transformações 

políticas e sociais em curso. A chamada Revolução bolivariana é um movimento que possui 

uma ampla composição que não deve ser centrada na figura de Hugo Chaves, mas examinada 

a partir dialética das forças sociais que a compõem.  

Como projeto estratégico, o bolivarianismo tem sido alvo de critica. No entanto, o 

movimento contém um elemento de força a ser observado que é a presença da classe 
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trabalhadora, organizada sob uma multiplicidade de partidos e enraizada num forte 

movimento de bairro da periferia de Caracas. Configurada como uma frente, a revolução 

bolivariana lança mão de um forte sentimento nacionalista e de uma clara demarcação 

antiimperialista. No seu conjunto demonstra que as veias da America Latina pulsam e se 

abrem para novas experimentações ou caminhos alternativos. Nesse sentido, o movimento 

traz no seu interior um conjunto de potencialidades e fragilidades, cuja redefinição vai 

depender, mais uma vez, das novas condições em que se desenvolvem as lutas de classes, na 

America Latina.   

Em outros termos, zapatismos e bolivarianismos devem caminhar no sentido de 

perceber, cada vez mais, as raízes desta nova rodada de dominação e as possibilidades de 

construção de novas relações de hegemonia. Os abalos desta nova crise do capital atestam que 

a aposta na supremacia capitalista de ad infinitum é cada vez mais improvável. 
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O Curso de História na Universidade Federal de Alagoas: dos Primórdios à sua 
Consolidação (1952-1979) 

 
ANA LUIZA ARAÚJO PORTO1 

 
Resumo 
O propósito fundamental deste texto concentra-se na História da Formação do Profissional de 
História na Universidade Federal de Alagoas, das origens do curso até a década de 1970, 
quando ele se consolida. Constitui uma pesquisa em História da Educação que busca 
acompanhar a constituição do primeiro curso universitário de História em Alagoas, no 
contexto de fundação da Faculdade de Filosofia, na década de 50 do século XX que, na época 
era um curso de História e Geografia. Além de levantamento bibliográfico e da documentação 
institucional a ser compulsada, foram fontes deste estudo também as entrevistas com ex-
professores e professores atuantes que foram alunos do curso.   
Palavras-chave: História do Ensino Superior em Alagoas – o curso de História na UFAL. 
 
Abstract 
The main purpose of this text focuses on the history of the Vocational Training of History at 
the Federal University of Alagoas, the origins of the course until the 1970s, when it is 
consolidated. It is a search in History of Education that seeks to monitor the formation of the 
first university course of history in Alagoas, in the context of the foundation of the  
Philosophy Faculty, in the 50s of the twentieth century that at the time was a course in History 
and Geography. In addition to bibliographic and institutional documentation to be 
compulsive, sources in this study were also interviews with former teachers and teachers who 
were active students of the course.  
Keywords: History of Higher Education in Alagoas - the course of history in UFAL. 
 

 

 

É inegável que a década de 50 é um marco para Alagoas que, mesmo não 

abandonando seu caráter conservador, se moderniza no sentido de adquirir outros hábitos, que 

demandam outros tipos de serviços, especialmente no campo da educação escolar, sobretudo 

influenciados pelos bens de consumo que começam a chegar a Alagoas e pela 

complexificação por que vai passar a máquina do Estado. Assim, pois, mesmo vivenciando 

uma modernização conservadora, a diversificação das atividades produtivas e a ampliação dos 

serviços, sobretudo na esfera pública, dentro do estado de Alagoas, acabaram por exigir mais 

formação escolarizada, o que levou à expansão da rede secundária de ensino, que terminou 

por ser beneficiada em seu processo de expansão pela Campanha Nacional de Educandários 

Gratuitos. Essa expansão da rede secundária de ensino, na década de 1950, criou importantes 

entidades educacionais em Alagoas. É nesse contexto que se faz candente a fundação de uma 
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Faculdade para formar professores secundários em Alagoas.  A Faculdade de Filosofia foi a 

solução encontrada. Entidade privada fundada em 1950, sob a liderança de um expressivo 

educador católico à época, o padre Teófanes Augusto de Araújo Barros.  Fundada em 1950, 

ela iniciou seu pleno funcionamento em 1952, dando início às primeiras turmas, com os 

cursos superiores de bacharelado em Filosofia, História e Geografia, Letras Clássicas, Letras 

Neolatinas e Letras Anglo-Germânicas.  

Em se tratando do curso de História e Geografia, que é o objeto do presente estudo, 

embora a USP tenha sido, segundo afirma Joana Neves, o modelo para os outros cursos 

posteriormente fundados no Brasil, o de História e Geografia da Faculdade de Filosofia de 

Alagoas – que é o mesmo que hoje integra a UFAL – foi buscar como modelo,como os 

demais cursos da FAFI, inclusive copiando seus currículos, o curso de História e Geografia da 

Faculdade Nacional de Filosofia, à época pertencente à Universidade do Brasil e que hoje faz 

parte da Universidade Federal do Rio de Janeiro, segundo nos informa Maria de Lourdes 

Fávero (1989). A busca da Faculdade Nacional de Filosofia como modelo para a criação da 

nossa faculdade, a se considerar o ethos da sociedade alagoana, bem como a conjuntura em 

que se deu o fato, é facilmente explicável: se a instituição nascia para formar profissionais 

para o magistério, nada melhor do que uma concepção napoleônica de educação superior que 

se voltava integralmente para o ensino profissionalizante, diferentemente da USP, que tinha 

como modelo a ser alcançado a universidade humboldtiana, que priorizava a pesquisa, ainda 

que se ocupasse da formação profissional.  

A ligação umbilical ao Instituto Histórico também é um indício forte do quanto a 

marca do curso era tratar com um saber que se devia buscar somente nos livros e se 

apresentava como algo fechado e pronto e que não carecia de reelaboração e, muito menos, de 

questionamento, o que vem a diferir profundamente da historiografia contemporânea, que 

percebe o saber histórico como algo que necessita de constante reelaboração, à medida que 

novas fontes são descobertas e outros problemas vêm à tona em função dos mesmos objetos. 

Assim, o curso de História da FAFI – hoje no seio da Universidade Federal de Alagoas - é 

criado, na década de 1950, fortemente vinculado a um padrão de conhecimento assumido pela 

camada senhorial das Alagoas e que é oriundo do Instituto Histórico e Geográfico do Estado.  

O curso de História é fundado em Alagoas, junto com o curso de Geografia, fazendo 

parte de uma única formação curricular. Já a formação do quadro docente inicial será 

basicamente composta por bacharéis em Medicina, Direito e Engenharia, segundo nos 

afirmam os estudos de doutoramento do professor Elcio de Gusmão Verçosa (1996). Todos os 

fundadores do curso de História eram sócios do Instituto Histórico, segundo informam os 
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arquivos relativos aos sócios do IHGAL, o que corrobora a idéia de que o curso nasce 

mantendo uma relação umbilical ao IHGAL, ligação essa que não se perdeu com o tempo. 

Pensando a graduação em História – como, de resto, os demais cursos que se estruturavam em 

bacharelado e licenciatura – além de percebermos que todos os cursos da Faculdade de 

Filosofia de Alagoas nascem e se desenvolvem com um objetivo bem definido, a saber, 

formar quadros para o magistério secundário e para atuar na máquina estatal, o que se 

configura como mais marcante na fundação desse curso é o caráter de autodidatismo dos seus 

docentes, os quais, sequer conheciam, por formação, o saber docente. Percebe-se claramente 

nesta geração - que eu chamo de geração de fundadores - não haver corpo docente habilitado 

para lecionar em cursos de formação de professores. O curso de História e Geografia criado 

pela FAFI tinha duração inicial de três anos, configurando-se como um bacharelado, com a 

habilitação pedagógica sendo feita na seção de Didática do curso de Pedagogia que foi 

fundado em 1955, em um ano de estudos pelos quais se outorgava outro diploma, neste caso, 

de licenciatura. Era o famoso modelo 3 + 1, que legalmente vigorou até recentemente.  

 Quanto à composição da matriz curricular do curso na sua primeira versão, as 

disciplinas assim se apresentavam: Geografia Física, Geografia Humana, História da 

Antiguidade e Idade Média, Antropologia, Geografia do Brasil, História Contemporânea, 

História do Brasil, História das Américas, Etnografia do Brasil, Etnologia e História Moderna. 

 Pudemos perceber que não havia nesta matriz curricular da geração dos fundadores 

nenhuma disciplina que pensasse o saber histórico como algo que se constrói e que precisa de 

constante revisão, à medida que novas fontes são descobertas e que novos problemas são 

colocados pelos novos historiadores. Vale sublinhar que, pela matriz curricular adotada, o que 

contava, de fato, na formação de um professor não era o diálogo entre os saberes pedagógicos 

e os saberes de conteúdo, mas sim o conteúdo a ser ensinado na escola como eixo norteador 

do ensino. Pensar a didática não era questionar a relação conteúdo/forma, ou seja, questionar 

o estatuto do saber científico e refletir sobre a produção do conhecimento histórico, mas 

apenas criar novas maneiras de reproduzir um velho saber sobre o qual não faziam sentido 

questionamento, crítica, reformulação.  

Pelas atas das reuniões da congregação da FAFI, depreende-se que o ambiente 

acadêmico dos primeiros anos resumia-se a aulas expositivas elaboradas pelos professores. 

Cotidianamente, quando muito, havia palestras proferidas pelos próprios professores do curso 

sobre temas cristalizados pela historiografia reinante no Instituto Histórico e já esboçada no 

primeiro capítulo deste texto e sobre aspectos da cultura alagoana, esta trazida à baila, 

insistentemente, por ninguém mais do que o Doutor Théo.  
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Em se tratando da pesquisa histórica, ela acontecia restrita ao Instituto Histórico e, de 

um modo bem particular, não se instituindo como atividade da Faculdade ou do curso. Assim, 

quando feita, mesmo que fora da FAFI, a pesquisa passava longe da ação docente e isso pode 

ser comprovado pela leitura dos diversos relatórios anuais que a faculdade estava obrigada a 

fazer, prestando contas de seu funcionamento ao MEC. 

 Quando da fundação da Universidade Federal de Alagoas em 1961 a FAFI foi 

incorporada e o curso de História de que tratamos até aqui foi incorporado também, à época já 

havia se separado do curso de Geografia. Quando da primeira reforma universitária a 

formação específica ficou, num primeiro momento, no Instituto de Filosofia e Ciências 

Humanas, que funcionava na Faculdade de Direito, na Praça do Montepio dos Artistas, no 

Centro da cidade, e depois, por um tempo, no Campus Tamandaré, no Pontal da Barra, 

estando, nesse período, junto com a Faculdade de Educação/ Departamento de Educação, 

quando estes também funcionavam no Campus Tamandaré, voltando a se separarem na 

segunda reforma, inclusive até fisicamente, com a saída deste último espaço físico, indo o 

curso de História, dentro de seu respectivo departamento, para o Centro de Ciências 

Humanas, Letras e Artes - CHLA, e o Departamento de Educação, para o Centro de Ciências 

Sociais Aplicadas - CCSA .  

Pelos parcos documentos disponíveis e por mim consultados para a realização deste 

trabalho, não foi possível precisar exatamente em que ano a separação entre Geografia e 

História aconteceu. Essa separação, no caso da História, trouxe benefícios, a partir do 

momento em que, no mínimo, deixou mais espaço para o estudo de saberes específicos. 

De qualquer modo, os anos de 1960 para o curso de História são de difícil precisão e 

estudo, sobretudo por não haver nenhum material escrito acessível para ser consultado. Pode-

se deduzir, pelas afirmativas feitas por Verçosa, que diz que não houve nenhuma ruptura de 

paradigma nesta década acerca da universidade, que poucas alterações aconteceram também 

no curso, sobretudo pela forma refratária às mudanças como agiam os religiosos católicos que 

foram a marca do curso e da Faculdade de Filosofia desde a fundação, bem como os docentes 

leigos que representavam a expressão do saber dominante. 

Dando um salto cronológico, que é problemático, quando se pensa na lacuna deixada, 

mas que é plenamente justificável quando se tem em mente que a História é feita de 

fragmentos reunidos acerca de um passado que se deixou conhecer, dos anos da fundação do 

curso para a década de 1970 percebe-se, claramente, um panorama diferenciado, no qual as 

alterações ocorridas haviam sido consideráveis: já tínhamos docentes que haviam sido 

formados pelo próprio curso, contando-se, assim, com professores formados para serem 
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professores de História, diferentemente da situação anterior, em que bacharéis de outras áreas 

vieram compor os quadros da FAFI; também tínhamos tido o ingresso de professores 

formados em outros cursos de História fora de Alagoas, como é o caso de Vera Lúcia 

Calheiros Mata, formada pela PUC/São Paulo, na década de 1960, que começou a fazer parte 

dos quadros funcionais do curso ainda na década anterior. A experiência desta, enquanto 

aluna da PUC/SP, foi fundamental para a presença, no curso, de novos conceitos no campo da 

História, sobretudo pela vivência e participação como discente no Centro de Estudos 

Históricos da PUC, uma instituição que tinha o caráter de uma entidade de pesquisa e 

funcionava em plena colaboração com a Associação Nacional dos Professores Universitários 

de História  (ANPUH).  

A vivência como aluna de um centro cultural como São Paulo permitiu que Vera Lúcia 

Calheiros Mata imprimisse uma marca diferenciada no curso de História de Alagoas, 

inclusive, tratando de referenciais teóricos ausentes da universidade naquele momento, como 

é o caso do pensador alemão Karl Marx. Infelizmente, essa marca não conseguiu se tornar 

hegemônica no interior do curso.  

Apesar desses novos ventos trazidos ao curso - de fora, claro, como quase tudo o que é 

novo e que circula em Alagoas -, a marca fundamental dos anos de 1970 será ainda a presença 

de mais professores padres compondo os quadros docentes do curso, reforçando a marca da 

Filosofia e da formação humanista dominante, além das reformas universitárias já referidas, 

que vêm da década de 1960 e que consolidam a estrutura organizacional da UFAL nesta 

década.  

Com a instalação do regime militar em 1964, alterou-se profundamente o panorama 

das Ciências Humanas no Brasil. A censura foi implacável com os cursos de História. Tida 

como uma disciplina subversiva, a História acabou sendo uma das disciplinas mais afetadas 

pelas reformas curriculares do regime militar. Isso pode ser traduzido na criação das 

disciplinas Educação Moral e Cívica e Organização Social e Política do Brasil para a 

Educação Básica, e Estudo dos Problemas Brasileiros para o ensino universitário, como 

também pela criação do curso de Estudos Sociais, que, segundo estudiosos do ensino de 

História, como Selva Guimarães Fonseca, foi uma forma de descaracterizar e esvaziar o 

ensino de História de seu caráter político ou instrumentalizar os cursos de História para se 

alinhar à ditadura. Tudo isso vai se refletir, também, no seio da UFAL, na relação com o seu 

curso de História: aqui, enquanto a criação do curso de Estudos Sociais vai esgarçar ainda 

mais a pouca densidade existente nos estudos para a formação dos professores de História, a 

repressão vai tornar praticamente impossível a manifestação mais ampliada daquela postura 
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crítica revelada, num certo momento, pela professora Vera Calheiros, assim como a 

organização e expressão dos estudantes daquele e dos demais cursos da UFAL. Era um tempo 

– sob o peso do Decreto 477 – em que a oposição e a crítica, ainda que teóricas e acadêmicas, 

somente podiam existir de forma clandestina, sob pena de perda da liberdade e, até, da própria 

vida.  

Na UFAL, o alinhamento da reitoria com a ditadura militar permitiu que as medidas 

fossem implantadas sem maiores entraves. Na Universidade Federal de Alagoas, o curso de 

Estudos Sociais, com habilitação para o ensino de Educação Moral e Cívica - mas cujos 

diplomados terminavam por ensinar, também, História - foi criado em 1973, fazendo parte do 

departamento de Estudos Sociais (ESO).  

Quanto ao curso de História propriamente dito, que sofria, também, forte influência 

dessa política de civismo imposta às universidades pela Ditadura, nas entrevistas feitas e na 

análise dos documentos, é possível perceber, na década de 1970, certo interesse dos docentes 

por formação continuada, em nível de pós-graduação, o que resultaria na ida de muitos 

professores para cursos de especialização e mestrado. No entanto, se esse intento não contava, 

na UFAL, nesse período, com uma política igual à que temos atualmente nessa área, imagine-

se o que ocorria na década anterior.  

Essa necessidade de mais formação acadêmica por parte dos docentes de História da 

UFAL acabava, ainda que lentamente, entrando em sintonia com a própria universidade que 

passava pela euforia da construção do seu campus universitário e começava a direcionar seus 

esforços na titulação do seu corpo docente, mesmo que caminhando a passos lentos (cf. 

VERÇOSA, 1997). De qualquer modo, na História, como em algumas outras áreas, o desafio 

da universidade ainda hoje reside justamente em transformar essa maior titulação em nível de 

mestrado e doutorado em produção de pesquisa e, o que seria mais desejável, incidente sobre 

a formação de professores, já que, tal qual a História, muitos cursos com um número bastante 

significativo de mestres e doutores, mantiveram por décadas, ou ainda mantêm, somente 

cursos de licenciatura.  

Em se tratando do curso de História, pode-se afirmar que a matriz curricular da década 

de 1970, diversa da existente na fundação do curso, é um dos elementos mais significativos a 

se examinar, quando pensamos no projeto de formação empreendido, pois é nele que se 

verificam as grandes possibilidades de mudanças conceituais do curso. De fato, a matriz 

curricular desse período, por mim classificado como de consolidação do curso, é um forte 

indício de que a formação do professor de História no seio da UFAL parecia estar 

caminhando para uma alteração considerável do ponto de vista teórico-epistemológico. 
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Embora ela mantivesse o modelo quadripartite de herança francesa (História Antiga, 

Medieval, Moderna e Contemporânea) que primava por uma visão eurocêntrica de História, 

várias disciplinas, que vão surgir como optativas, sinalizavam outro momento do curso, 

justamente quando, não tendo mais como retroceder, o curso pode ser dado como 

consolidado, formatando de um modo bem preciso a formação do professor de História na 

Universidade Federal de Alagoas.  

Entre as disciplinas obrigatórias da matriz curricular do ciclo básico da década de 

1970 constavam: Introdução às Ciências Sociais, Introdução à Metodologia Científica, 

Estudos dos Problemas Brasileiros I, Estudos dos Problemas Brasileiros II, Educação Física, 

Introdução à Filosofia e Introdução ao Estudo da História I. Entre as optativas constavam: 

Língua Francesa I, Língua Inglesa I, Língua Portuguesa I e Introdução à Psicologia. 

Nesse ciclo básico observa-se, claramente, como as disciplinas são direcionadas para a 

formação cívica preconizada pela reforma universitária. O ciclo básico optativo revela ainda 

uma forte tendência na formação instrumental. De qualquer sorte, há aqui um perfil mais 

moderno e ampliado, quando comparado com o projeto de curso delineado na sua criação, 

com disciplinas como Metodologia Científica e Introdução às Ciências Sociais.  

Já no ciclo profissional, as disciplinas se organizam em três níveis: disciplinas 

obrigatórias, disciplinas semi-optativas e disciplinas optativas. As disciplinas obrigatórias 

eram: Introdução ao Estudo da História I, Introdução ao Estudo da História II, Geo-História, 

Antropologia Cultural, História da América Pré-colombiana, História Antiga, História 

Medieval, História Moderna, História Contemporânea, História do Brasil I, História do Brasil 

II, História do Brasil III, História da América, Didática, Didática II, Psicologia da Educação I, 

Psicologia da Educação II, Psicologia da Educação III, Estrutura e Funcionamento do Ensino 

de 1º grau, Estrutura e Funcionamento do Ensino de 2º grau e Prática de Ensino - Estágio de 

História. Entre o grupo das disciplinas semi-optativas, das quais o aluno devia escolher duas 

disciplinas ou mais, constavam: História das Idéias Políticas e Sociais, Teoria Sociológica, 

Civilização Ibérica, História Econômica, História da Arte I, Literatura Brasileira I, Noções de 

História da Filosofia, Filosofia da Cultura, Disciplinas Auxiliares da História, Organização 

Social e Política do Brasil, História de Alagoas I e História de Alagoas II. Faziam parte, por 

sua vez, do grupo das disciplinas optativas: Folclore I, Folclore II, Arqueologia, Arqueologia 

do Brasil, Teoria Sociológica II, História do Nordeste, História da Cultura Alagoana, Cultura 

Greco-Romana, Filosofia da História, História da Religião, História das Culturas, Análise de 

textos históricos, Atualidades históricas, Técnicas de pesquisa histórica, Atualidades 

históricas brasileiras, História da Arte II, Antropologia do Brasil I e Antropologia do Brasil II. 
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 Se compararmos os quadros acima, considerando a natureza das disciplinas na matriz 

curricular com a matriz da fundação, é possível perceber que, entre as disciplinas obrigatórias 

do ciclo profissional fica evidenciada a herança da primeira matriz, o que nos leva a concluir 

que as mudanças ocorridas no núcleo do projeto pedagógico do curso se deram de forma 

marginal, no sentido de que as inovações trazidas do ponto de vista teórico e metodológico, 

que vão aparecer no rol das disciplinas semi-optativas e optativas, não iriam fazer parte da 

formação básica de todos os discentes, mas apenas daqueles que, por um motivo ou outro, 

decidissem fazer determinadas disciplinas ofertadas. De qualquer modo, são marcantes do 

novo entre as semi-optativas e optativas, as disciplinas: História de Alagoas I, História de 

Alagoas II, História do Nordeste e História da Cultura Alagoana. A criação destas disciplinas 

nos leva a crer na evidência de certa preocupação com a problemática local que infelizmente 

não estava presente quando da fundação do curso, mas que, segundo testemunhos de ex-

alunos entrevistados, era uma cobrança constante, sobretudo do movimento estudantil, quando 

consideravam a missão da universidade.  

Já no tocante às discussões teóricas e metodológicas no campo da Teoria da História 

podemos salientar a importância que teve a criação das disciplinas Análise de Textos 

Históricos, Filosofia da História e Técnicas de Pesquisa Histórica. Essa três disciplinas 

parecem evidenciar uma possível preocupação com a discussão sobre a natureza do saber 

histórico, problematizando sua construção e reconstrução. Contudo, onde estavam localizados 

esses saberes na matriz curricular nos anos de 1970? Na periferia do projeto formativo, uma 

vez que se encontravam, também, entre as optativas.  

Em se tratando da pesquisa histórica em arquivos, é forçoso assinalar que os vínculos 

do curso com o Arquivo Público eram mais estreitos do que são atualmente, influindo, com 

certeza, na criação da disciplina História de Alagoas, que foi ministrada desde sua 

institucionalização curricular pelo professor Moacir Medeiros de Sant’Ana, fundador e diretor 

daquela instituição por décadas.  

Embora, na década de 1970, o curso de História, ao menos no seu desenho curricular, 

não fosse mais um bacharelado clássico, ao qual se acoplava uma formação docente, e sim um 

curso de licenciatura no sentido formal, e ainda que pareça haver nessa matriz curricular uma 

preocupação considerável com a pesquisa histórica, o que me causou admiração enquanto 

aluna que fui do curso e me surpreendeu, sobremaneira, quando da realização das entrevistas, 

é que esses intentos parecem não ter se concretizado. Não é possível negar que, naquele 

período, a considerar os depoimentos por mim colhidos, houvesse pesquisa histórica, 

realizada por alunos em instituições de pesquisa como o Arquivo Público e o Instituto 

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Histórico; no entanto, ela ocorria de maneira difusa e por iniciativa isolada de docentes, não 

correspondendo a uma prática institucionalizada que pudesse deixar marcas mais profundas 

nos formandos e em sua prática docente.  

Enquanto isso, a criação de disciplinas que discutiam cultura, como Antropologia 

Cultural, História das Idéias Políticas e Sociais, Civilização Ibérica, História da Arte I e II, 

Literatura Brasileira I, Filosofia da Cultura, Folclore I e II, Arqueologia, Arqueologia do 

Brasil, História da Cultura Alagoana, Cultura Greco-Romana, História da Religião, História 

das Culturas, Antropologia do Brasil I e II, pareciam demonstrar uma preocupação de pensar 

a História de forma interdisciplinar.  

Feito um balanço do que ocorreu no curso nos anos de 1970, é possível perceber que 

todas essas alterações então ocorridas certamente vieram compor um quadro mais complexo 

do que o visto anteriormente. Embora a formação não direcionasse o profissional de forma 

mais sistemática para a pesquisa histórica propriamente dita, nem refletisse de forma mais 

minuciosa a importância da formação de um professor de História, salvo honrosas exceções 

no curso, havia, sim, a possibilidade da formação de um historiador erudito, perfeitamente 

coerente com a necessidade da formação de um professor na sociedade alagoana da época. No 

entanto, a matriz epistemológica dominante no interior do curso parece ter inviabilizado essa 

perspectiva de abertura teórico-metodológica que aparentemente se esboça na matriz 

curricular dos anos de 1970 e que, num certo sentido, foi reforçada pela conjuntura autoritária 

em que se vivia. Penso ser possível afirmar que a década de 1970 se encerra para o curso de 

História da UFAL apontando um panorama onde a formação humanistíco-ilustrada era o viés 

dominante que conduzia a formação do futuro professor de História, o qual ainda não 

visualizava a pesquisa como algo fundamental na formação, tendo na trasnsmissão do 

conteúdo o eixo norteador da docência e na história dos eventos, como diria Marc Bloch, sua 

tônica. Quanto à aparente vitalidade do curso na época, somente um estudo de sua trajetória 

ao longo das décadas de 1980 e 1990, é que poderá explicitar, pelos seus frutos, se havia 

apenas um clima tendente à inovação ou se, nos limites estreitos da ditadura em que o curso 

ocorria, vivia-se simplesmente a continuidade de uma rotina que se mostrava inovadora 

apenas no plano da matriz curricular.  

A despeito de tudo o que foi produzido no campo da História ocidental, sobretudo na 

primeira metade do Século XX, no tocante à revolução teórico-metodológica que mudou, 

inclusive, a configuração da disciplina, tanto na Europa, quanto na academia brasileira, 

Alagoas, mesmo tendo, desde o início dos anos de 1950, uma instituição de educação superior 

que formava profissionais da História, passou ao largo dessa revolução, dialogando com as 
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inovações teórico-metodológicas de maneira marginal, sem fazer ressoar, de fato, uma outra 

formação, tendo o novo, no campo da História, quando produzido, sendo feito regularmente 

por intelectuais não historiadores, estando nesse meio um ou outro profissional 

originariamente formado no campo. 
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A Identidade Ibero-Americana em revista: 
Cuadernos Americanos e Cuadernos Hispanoamericanos. 1942-1955. 

 
Maria Antonia Dias Martins* 

 

Desde 1991 os países da Ibero-América tentam organizar um fórum de discussão 

política sobre temas de interesses comuns tendo como objetivo a formação de um bloco forte, 

de destaque mundial, que possa se impor no processo geopolítico chamado globalização. 

Assistimos a construção de uma comunidade  ibero-americana formada a partir de 

matérias-primas fornecidas pela história, geografia, língua e ambiente. O retorno a história 

como vinculadora da união ibero-americana faz parte de uma estratégia de sobrevivência face 

aos novos paradigmas mundiais ainda não totalmente elucidados e compreendidos. 

Neste momento em que assistimos essa tentativa de construção de uma identidade 

ibero-americana dentro do panorama da globalização é importante nos reportarmos à história 

para percebermos como estas relações, aproximações, distanciamentos e identidades foram 

construídas dentro de um passado próximo. 

Não é o caso aqui de estudarmos os discursos de identidade do período colonial ou do 

período de independência porque estão marcados por particularidades ideológicas e políticas 

de um mundo ainda formatado pela modernidade. 

É importante resgatar as construções identitárias estabelecidas a partir de uma nova 

configuração política, ideológica e econômica anunciada no século XX; mais 

especificamente, durante a II Guerra Mundial. 

O conflito envolvendo as principais lideranças mundiais da época lançou para os 

latino-americanos a oportunidade de repensarem seu papel e atuação no mundo. Buscamos 

entender como a circulação de idéias através de revistas lançadas neste período histórico 

contribuíram no fortalecimento ou enfraquecimento de discursos e narrativas, que agora no 

século XXI são retomadas dentro das novas perspectivas geopolíticas.  

As revistas podem ser entendidas como elementos aglutinadores  de propostas 

estéticas, culturais e políticas. Seus colaboradores devem estar minimamente engajados nas 

propostas destes periódicos para oferecerem e terem suas produções aceitas.  

 A multiplicidade de atores que participam de uma revista garante a ela a constituição 

de um espaço polifônico na geração, discussão e sustentação de posições  e projetos 

                                                 
*  Doutoranda no programa de História Social do departamento de História da Faculdade de Filosofia, Ciências 

e Letras da Universidade de São Paulo. 
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intelectuais ou artísticos. Podemos pensar nas revistas como espaços  de circulação, 

intersecção e confronto de discursos que marcam uma época. 

 Estas características das revistas a tornam singulares em relação a outros veículos 

impressos, como o livro. O livro constitui um projeto pronto, acabado. As revistas não. Elas 

retratam pontos em que idéias e concepções aparecerem  e podem desaparecer em seguida. No 

entanto, mesmo que não vinguem ou que sejam esquecidas, há o registro destas idéias. A 

partir destes registros podemos reconstituir o caminho que um projeto percorreu antes de 

cristalizar-se em uma teoria ou proposta acabada, saindo das revistas e indo para livros ou até 

mesmo em projetos políticos de intervenção. 

 

 “As revistas geram um sentido imediato da literatura e da cultura de um 
momento dado; permitem captar com grande nitidez um estado de permeabilidade 
dos discursos, uma espécie de estado de latência prévia à sua consolidação em 
ideologias culturais, num conjunto articulado de idéias e valores. (...) É neste sentido 
que Beatriz Sarlo pensa as revistas como banco de provas ou laboratórios de idéias 
de operações intelectuais que logo se consolidam em um campo cultural ou 
fracassam ou caem em desuso.” (SCHWARTZ ,2004:647-650) 

  

As revistas nos fornecem as pistas que nos permitem  acompanhar a construção de conceitos, 

valores, pensamentos e idéias por determinado grupo de intelectuais ou pensadores. Esta 

construção leva em conta pontos de tensão nas relações entre cultura, ideologia e política. 

As fontes utilizadas neste trabalho são as revistas Cuadernos Americanos1 cujo 

primeiro número foi publicado em 1942 e Cuadernos Hispanoamericanos2 - primeiro número 

em 1948, no período compreendido entre 1942 a 1955. Estas revistas, embora tivessem 

objetos semelhantes, partiram de origens e propostas diferentes. Cuadernos Americanos teve 

entre seus colaboradores, além de intelectuais latino-americanos que procuravam uma 

alternativa político-ideológica ao liberalismo e ao comunismo, também exilados do regime de 

Franco na Espanha. A revista Cuadernos Hispanoamericanos foi promovida por órgãos do 

governo espanhol com o objetivo de conquistar aliados na hispanoamerica e assim fugir do 

isolamento em que o regime de Franco vivia desde o fim da Segunda Grande Guerra.  

Através desta pesquisa pretendemos compreender como a identidade ibero-americana 

foi construída a partir de dois veículos de comunicação distintos, no período que compreende 

os anos de 1942 – ano do início da publicação de C.A até 1955 – ano em que a Espanha foi 

incorporada à ONU. Percebemos que o início das publicações de C. A. coincide com o 

período da II Guerra Mundial em que não se podia prever os possíveis vencedores do conflito. 

                                                 
1 Doravante denominado de C.A. 
2 Doravante denominado de C.H. 
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O ano da morte do ditador espanhol foi escolhido como balizador temporal por marcar o fim 

de um governo ditatorial que usou a revista C. H. como instrumento de sua política cultural na 

América Latina.  

 Dentro da perspectiva da História cultural este trabalho destaca a análise das idéias 

políticas que foram veiculadas nestas revistas. Por isso ele será norteado pela História  

intelectual, em que as idéias formuladas estão diretamente conectadas ao contexto político 

vigente no momento de sua formulação e divulgação. (CAPELATO, 2005:349) 

C.A e C.H embora tratem do mesmo objeto, ou seja, a identidade ibero-americana são 

frutos de locais de enunciação diferenciados. De acordo com a origem das revistas objetos 

deste estudo podemos afirmar que C.A se enquadram  como nascidas da expressão de 

determinadas formações intelectuais e artísticas, mais propriamente de intelectuais que se 

propunham a pensar o papel e identidade da Ibero - América. 

 C.H teve seu aparecimento ligado a um projeto governamental e por isso está 

diretamente vinculada a uma instituição estatal. Apesar destas características seus 

colaboradores eram destacados intelectuais espanhóis e latino-americanos.  

A revista C.A3 foi gestada por um grupo de intelectuais mexicanos e  exilados 

espanhóis. A revista España Peregrina que circulava no México nesta época e que era 

realizada por pensadores catelhanos exilados naquele país deixou de existir para se integrar a 

C.A. No seu primeiro artigo no número de estréia da revista Herzog busca apresentar o 

propósito e objetivo que norteia o projeto dos C.A. 

Neste artigo Herzog situa  a América Latina no contexto  em que se desenrola a 

Segunda Guerra Mundial. Ele critica as soluções apresentadas ao mundo pelo comunismo, 

nazismo e o liberalismo. Segue afirmando que nesse momento somente a América Latina 

possui condições de pensar criticamente os destinos da humanidade, já que a Europa está “ se 

assassinando” e os EUA estão comprometidos pelos interesses dos agentes financeiros que 

comandam sua política interna e externa. 

Percebemos que Herzog busca a construção de um projeto alternativo num período 

extremamente turbulento. Ele não deixa de manifestar sua preocupação em relação ao futuro 

que terá a América Latina quando a guerra terminar, pois segundo este intelectual “quem quer 

que vença tentará dominar a América Latina.” (HERZOG, 1942:15) 

                                                 
3 Cuadenos Americanos  foi fundada por Jesus Silva Herzog em 1941, sendo que seu primeiro número entrou em 

circulação em 1942. É uma revista bimestral que ainda se mantêm em circulação. Atualmente a edição da 
revista está sob a responsabilidade da Universidad Nacional Autônoma de México.  
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Ao continuar sua análise estabelece traços comuns às nações latino-americanas que 

permitiriam a  construção deste modelo alternativo de práticas políticas e econômicas. Numa 

perspectiva de que a América Latina não deveria deixar-se ser levada pelos acontecimentos,  

mas de se impor ao mundo em crise. Este seria o grande momento da América Latina de 

contribuir com o mundo e ao mesmo tempo sair de uma situação de coadjuvante no processo 

histórico mundial. 

“Tenhamos consciência de nossas analogias históricas, das semelhanças em vários 
de nossos problemas, tenhamos consciência da nossa personalidade como nações 
que têm características privativas, porque unidos os de ibero - América em um 
propósito comum, com a eficaz cooperação intelectual dos espanhóis ilustres que 
tem encontrado asilo em nossas pátrias depois do desastre da República, nos será 
possível atualizar o sonho de Bolívar e influenciar pela primeira vez de forma 
decisiva o drama da história universal.” (HERZOG, 1942:15) 

Notamos nesta transcrição que o passado ligado a figura de Bolívar é resgatado para 

lembrar o sonho bolivariano de uma total independência da América hispânica e sua projeção 

no mundo. A idéia de que a América latina poderia fornecer um novo modelo mundial 

persistiu para além do final da II Guerra Mundial. Vários artigos foram elaborados destacando 

esta “missão” dos povos latino-americanos. Os intelectuais que colaboraram nesta revista 

tiveram por várias vezes esta preocupação.  

No artigo A Esperança Européia do número de setembro-outubro de 1948 a revista 

afirma que a “América antes de ser esperança de si mesma já era da Europa. Mas se havia 

uma esperança comum,  também teria que haver uma missão e um destino comuns.”  

A “missão” da América, seu papel e  sua identidade foram temas de debates e obras 

durante todo o século XIX.  Segundo Eduardo Devés Valdés  no século XX a identidade 

seguiu sendo um tema dominante para os intelectuais latino-americanos ao lado de um outro 

conceito que é o da modernização (VALDÉS,S/D).  

Em C.A estes temas aparecem no contexto das preocupações políticas que perpassam o 

cenário mundial. No entanto, existe um diálogo entre identidade americana e ibero-americana, 

até mesmo em virtude da revista contar entre seus fundadores com intelectuais espanhóis.  

 Os discursos presentes na revista  são construídos por aqueles que têm uma crítica ao 

modelo político vigente na Europa da época, em especial da Espanha. A tentativa é  fazer uma 

proposta que apresente uma alternativa ao que existe.  

 O direcionamento dos discursos é o da crítica e da esperança num novo mundo 

construído a partir da América: “Desde os últimos anos do século passado até nosso presente, 
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uma idéia se tornou familiar a todo americano: A de que a América emergia na história, com 

missão e esperança próprias, para pôr fim a caducidade do Velho Mundo.” (MASSUH, 1948:30) 

Na América estava a esperança. A Europa deveria ser superada para o nascimento de 

um novo mundo. Convêm observar o jogo entre velho e novo que o autor utiliza  para dar 

maior ênfase ao seu argumento. Para designar a América ele a define como emergente, dando 

a idéia de algo que nasce limpo e forte. Para a Europa a definição é de caducidade, 

envelhecido, decrépito. O velho precisa morrer para deixar o novo brotar.  

O texto foi escrito em 1948, após  final da II Guerra Mundial em que a Europa fora 

devastada. Países como Portugal e Espanha estavam em descompasso com o mundo surgido 

após 1945. Portugal porque mantinha um império na África condenado pela história e pela 

política. Espanha porque mantinha um regime político ligado ao nazismo cuja perversidade 

não parava de assustar o mundo. 

O governo espanhol para responder às críticas de C.A. e ao mesmo tempo vencer o 

ostracismo que havia sido lançado desde o final da II Guerra cria a revista C.H. Na sua 

criação está o desejo de aproximação não o de ruptura.   

Segundo Jesús Silva de todos os vínculos – históricos, culturais, econômicos, que 

unem a Espanha com as Republicas ibero-americanas, o mais forte é a língua espanhola. Para 

ele  no âmbito da cultura pode-se falar na existência de uma cultura em espanhol (SILVA, 

S/D:05).  

O Ministério de Assuntos Exteriores da Espanha consciente deste traço cultural 

marcante, criou Edições Cultura Hispánica, através do antigo Instituto de Cultura Hispánica4, 

para impulsionar o intercâmbio intelectual entre a América e a Espanha. Como parte das 

atividades deste instituto foram criadas as revistas Cuadernos Hispanoamericanos  e Mundo 

Hispánico. 

C.H.5, objeto deste estudo, começou a circular em 1948. Seu objetivo inicial era 

oferecer uma resposta a C.A e, ao mesmo tempo atuar como meio de sociabilidade e de 

propaganda do governo espanhol nas relações com a América latina (CAPELATO, 2005: 

344-370), além de servir para ocultar as fissuras e divergências da sociedade espanhola  

exaltando a Hispanidad. 

A revista tenta exaltar aquilo que é comum entre os países que compõem a ibero - 

América para justificar uma união de políticas e de atuação entre estes dois lados do atlântico.  

                                                 
4 Transformado em Instituto de Cooperación Iberoaméricana no início da década de 1980.  
5 O governo espanhol criou em 1945 o “Instituo de Cultura Hispánica” (ICH) que deveria promover um 

intercâmbio da Espanha com outros países com a finalidade de fugir do isolamento que vivia o governo de 
Franco. Este instituto editou vários livros e revistas dentre eles Cuadernos Hispánicos. 
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O objetivo é mostrar que os dois lados se complementam. Não há necessidade de ruptura  e 

sim de cooperação. 

“Um perigo ameaça hoje aos europeus, fora a consumação na miséria ou na 
nostalgia: pensar que América, a grande e jovem América, só é capaz de oferecer a 
história sua técnica, suas matérias-primas e certo brio adolescente. Um perigo 
ameaça hoje aos americanos, fora o fracasso de suas riquezas ou nos negócios: crer 
que Europa, a estreita e velha Europa, não é mais que uma Bizâncio exausta, um 
continente que vive dilatando miseravelmente em suas próprias tradições. (...) 
Nada mais urgente que abandonar ambas atitudes. Em primeiro lugar porque uma e 
outra são manifestações de um ressentimento oculto: o do europeu, frente a força e 
alegria da América; o do americano, frente a complexidade e sutileza da Europa. Em 
segundo lugar, porque essa visão da história posterior ao ano de 1492 é 
grosseiramente errônea. Desde o ponto de vista disso que chamamos “cultura”, 
América tem sido uma ampliação da Europa.” (ENTRALGO, 1948: 10) 

   

Para a revista, em seu segundo número, o distanciamento entre a Europa e a América 

traz desconhecimento e  prejuízos  para as duas partes. O desconhecimento da América sobre 

a Europa faz com que a olhem como se estivesse acabada, vivendo a decadência da sua 

história. Já a ignorância da Europa sobre a América traz a falsa idéia de que na América não 

há nada duradouro, não há sabedoria ou o que aprender.  

 A revista, com esta abordagem, propõe a superação de velhos paradigmas como forma 

de avanço e progresso. A Europa precisa da América, mas também a América não pode 

ignorar a Europa.   

A situação da Espanha governada por Franco era de isolamento imposto pelos países 

vitoriosos no conflito. A Espanha, por ter sido vinculada aos regimes derrotados como o 

nazismo de Hitler e o fascismo de Mussolini, precisava encontrar novos aliados. 

Para fugir deste isolamento a saída foi tentar encontrar nos velhos parceiros da 

América uma aliança que pudesse dar sustentação internacional ao regime franquista. O 

caminho escolhido pelo governo franquista para uma aproximação com a América-hispánica 

foi o cultural. 

A revista espanhola buscava uma aproximação com os países hispano-americanos 

através de um conjunto de aspectos culturais comuns que permitissem uma identificação. Para 

isso elementos como a língua, a raça e a fé católica foram enaltecidos.  No entanto, não 

podemos deixar de observar que a revista tem um caráter político que é melhor percebido 

através da análise do contexto histórico de sua inauguração. 

 

“Na perspectiva em que a revista foi concebida o aspecto cultural/intelectual se 
cruza com aspectos ideológicos e políticos que só se deixam ler a partir da relação 
texto-contexto. O projeto de hispanidad que dá sentido à revista não se apresenta de 
forma programática, mas é resultado de perspectivas de grupos que se orientavam 
por uma identidade específica.” (ENTRALGO, 1948:193) 
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Percebemos que a publicação e circulação de C. H. era uma das diversas estratégias do 

governo espanhol em participar da vida cultural americana. Outras formas, como a edição de 

livros na língua espanhola por um preço mais baixo que aqueles produzidos pelos países 

americanos, também eram utilizados.  

Os objetivos espanhóis perseguidos por esta interferência na vida cultural e intelectual 

latino-americana podem ser analisados a partir do artigo “Velha Europa Jovem América” do 

número março-abril de 1948 dos C. H.  Neste artigo Pedro Lain Entralgo6 apresenta como 

dois os propósitos da revista: 

1 – Criar uma consciência histórica unitária entre os países hispano-americanos. Como 

partes essenciais desta consciência estariam a língua, a fé, o templo ético e afirmação de 

personalidade. 

2 – Mover os homens hispânicos a expressar esta consciência em idéias, palavras, 

obras visíveis e forma de vida válida para todos os homens.  

Por esses objetivos percebemos que para além da construção de uma identidade 

comum há também a indicação de um encaminhamento para ação. Esta “consciência” 

hispânica deveria ficar visível para todos os homens, ou seja, ao mundo. A visibilidade 

pretendida seria uma maneira da Espanha sair do ostracismo e ainda marcar seu lugar dentro 

do panorama mundial.  

Um dos primeiros objetivos de C.H. é deter o avanço da influência cultural norte-

americana no continente. Neste ponto o aspecto político do projeto C.H. fica mais evidente. A 

extensão da influência norte-americana sobre a ibero - América poderia encerrar de vez os 

planos de Franco de construir com os países americanos uma rede de identidade e influencia 

espanhola, afetando seu prestígio e ascendência sobre os países americanos. 

Por isto C.H também critica em seus números a ação Pan-americana. Para C.H. o Pan-

americanismo seria uma forma disfarçada de domínio e interferência dos EUA nos negócios 

de interesse dos ibero-americanos.  

A revista espanhola tenta configurar um padrão de identificação com o conceito de 

hispanidad.  

“Chamamos Hispanoamérica ou Iberoamérica ao ingente marco geográfico e 
político em que vive a Hispanidad tanto ao conjunto dos que dentro de um marco 
querem ser fiéis ao velho modo de ser, como ao modo de ser mesmo; devemos crer, 
enfim, que a Hispanidade é capaz de eficácia universal e susceptível de permanente 
e diversa atualização histórica. Nem tudo na Espanha e na hispanoamérica é 

                                                 
6 Pedro Laín Entralgo foi o fundador de Cuadernos Hispanoamericanos. Era um homem de sólida formação 

intelectual. (Capelato, 2005, pg. 351) 
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Hispanidad, nem talvez chegue a ser nunca; mas pode ser acabadamente hispânica 
uma fração de homens, muito mais importante que a atual, se os fiéis à obrigação 
cristã da verdade e do bem se esforçarem para ser os melhores e operar em 
concórdia.” (CARBALLO APUD CAPELATO,2005:344-370) 

 

Por esta definição percebemos que o conceito de Hispanidad não é limitado pelas 

fronteiras geográficas de nenhum país. É antes de tudo um modo de ser e de viver, muito 

particular que outros, como os anglo-saxões, não compartilham.  

Um outro aspecto importante sobre a difusão de hispanidad como algo além das 

fronteiras é que este conceito forneceu o cimento que o regime franquista precisava para se 

mostrar ao mundo sem rupturas, como detentor de uma comunidade coesa e unida em torno 

de um mesmo conjunto de ideais e  valores.   C.H. mostra a preocupação em definir a 

hispanidad como um elemento de aproximação entre América Latina e Espanha.  

C.H e C.A são revistas que sobreviveram às diversas fases que marcaram suas histórias 

e estão em circulação até hoje, gozando  de prestígio nos meios acadêmicos e intelectuais da 

Ibero - América.  

Acredito que as revistas contribuíram com a construção e divulgação das idéias 

elaboradas pelos intelectuais ibero-americanos, de 1942 a 1975, sobre nossa identidade e o 

papel que podemos desempenhar no mundo.  
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Gênese do cristianismo: Paulo e seu discurso em Antioquia. 
 

 Maria Isabel Brito de Souza* 
 
Resumo: 
Este trabalho tem o objetivo de apresentar algumas análises a respeito da atuação de Paulo na 
questão de Antioquia, Gl 2, 11-14. Tendo em vista que o discurso de Paulo na cidade de 
Antioquia marca sua postura dentro da gênese do cristianismo. Este trabalho faz parte do texto 
de dissertação de mestrado em andamento financiado pela FAPESP, que tem por objetivo 
traçar a relação entre judeus e gentios, judeus cristãos e gentios cristãos no contexto de 
formação do cristianismo. Compreender os fatos narrados em Gálatas 2, 11-14, é antes de 
qualquer coisa entender as multiplicidades de pensamentos que permeavam os primeiros 
cristãos de Antioquia, sem percebermos essa conjuntura multifacetada, não poderemos 
compreender o discurso de Paulo. 
Palavras-chaves: judeu-cristão, gentio-cristão, Antioquia. 
 
Abstract: 
This paper aims to present some analysis on the role of Paul in the question of Antioch, Gal 2, 
11-14. Given that the speech of Paul in the city of Antioch marks their position in the genesis 
of Christianity. This work is part of the text of a Master's dissertation in progress funded by 
FAPESP, which aims to trace the relationship between Jews and Gentiles, Christians and 
Jews Gentiles in the Christian training of Christianity. Understand the facts in Galatians 2, 11-
14, is first and foremost understand the multiplicity of thoughts that permeated the early 
Christians of Antioch, without realizing this multifaceted environment, cannot understand the 
speech of Paul. 
Keywords: jewish-christian, gentile-christian, Antioch. 

 

 

 

Para entendermos as dinâmicas dentro da sociedade de Antioquia, temos que analisar 

os feitos e efeitos do discurso de Paulo em suas cartas, particularmente a carta aos Gálatas (Gl 

2, 11-14) 1. Nessa perícope podemos observar os interesses de Paulo e do grupo do qual faz 

parte, pois, quando analisamos os escritos paulinos, estamos estudando os anseios de seu 

grupo, de sua realidade. Seus escritos são manifestações dos grupos sociais existentes em seu 

entorno social. 

                                                 

*  *Universidade Estadual Paulista/Assis. Mestranda. FAPESP. 
1  Gl 2, 11-14: “Mas quando Cefas veio a Antioquia, eu o enfrentei abertamente, porque ele se tornara digno de 

censura. Com efeito,antes de chegarem alguns vindos da parte de Tiago, ele comia com os gentios, mas, 
quando chegaram, ele se subtraía e andava retraído,  com medo dos circuncisos. Os outros judeus começaram 
também a fingir junto com ele, a tal ponto que até Barnabé se deixou levar pela hipocrisia. Mas quando vi que 
não andavam retamente segundo a verdade do evangelho, eu disse a Pedro diante de todos: se tu, sendo judeu, 
vives à maneira dos gentios e não dos judeus, por que forças os gentios a viverem como judeus”. 
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Os documentos escritos mais antigos preservados, porém, não são materiais sobre 

Jesus, mas as cartas de Paulo, todas escritas na década de 50 do século I d.C. Essas cartas são 

a nossa fonte mais antiga e mais direta para o desenvolvimento das primeiras comunidades 

cristãs. Elas não são escritos ocasionais apenas, nem são redigidas para comunicar verdades 

religiosas. Essas cartas são instrumentos de política eclesiástica que operavam a par do 

veículo político e propagandístico da comunicação oral durante a ausência do apóstolo, 

promovendo a organização contínua e a manutenção das comunidades cristãs que haviam sido 

formadas por Paulo. Embora essas cartas sejam elaboradas com base em modelos judaicos e 

greco-romanos, sua retórica é inspirada pelas exigências de situações paulinas específicas e 

devem ser entendidas no contexto imediato das necessidades e problemas das comunidades 

que ele fundara. (KOESTER, 2005, p. 2-3). 

Compreender como foi determinante na sociedade de Antioquia e para além desta, os 

jogos de interesses, suas intrigas, suas dinâmicas, a questão cultural, a língua grega, a Paidéia 

grega, como foram apreendidas suas formas de pensar, suas estruturas formativas, sua arte, 

sua literatura, sua arquitetura, tudo isso aliado a romanização, com toda sua influência, foram 

essenciais no processo de transformação destes grupos. As divergências entre judeus e 

cristãos marcam o período, compreender como esses grupos agiram para legitimar suas 

ideologias, como os autores do período narraram estes encontros e desencontros e como os 

silenciaram. Perceber as aproximações e os distanciamentos em cada grupo e em seu entorno 

é o ponto de partida do nosso trabalho. 

Na perspectiva da história cultural, daremos destaque à teoria da circularidade do 

Ginzburg na análise das relações dinâmicas que permeiam os grupos em questão. A história 

cultural tem por objetivo principal identificar o modo como em diferentes lugares e momentos 

uma determinada realidade social é construída, pensada, dada a ler – a ideia de representação. 

As percepções do social não são de forma alguma discursos neutros: produzem estratégias e 

práticas (sociais, escolares, políticas) que tendem a impor uma autoridade em detrimento de 

outras e a legitimar um projeto reformador ou a justificar, para os próprios indivíduos, as suas 

escolhas e condutas. Parte-se do princípio que as representações sempre se colocam num 

campo de concorrências e de competições cujos desafios se enunciam em termos de poder e 

de dominação. As lutas de representações têm tanta importância como as lutas econômicas 

para compreender os mecanismos pelos quais um grupo impõe, ou tenta impor a sua 

concepção de mundo social, seus próprio valores e o seu domínio. (CHARTIER, 1990, p. 16-

17).  
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Os judaísmos, os cristianismos, os politeísmos grego nunca existiram enquanto formas 

culturais autônomas e independentes, como o quiseram simplificações manualísticas ou 

identificações ideológicas posteriores. (CHEVITARESE & CORNELLI, 2003, p. 16). 

Burke2 afirma que devemos ver as formas hibridas como o resultado de encontros 

múltiplos e não como o resultado de um único encontro, quer encontros sucessivos adicionem 

novos elementos à mistura quer reforcem os antigos elementos. (2008, p. 31). Portanto, 

analisar os grupos que compunham o cenário do qual Paulo faz parte, é antes compreender 

essas trocas, todo o processo de hibridismo. 

Embora pregassem em primeiro lugar para seus companheiros judeus, os missionários 

cristãos descobriram que também atraíam os gentios. Na diáspora, os judeus já acolhiam com 

prazer esses simpatizantes pagãos, tendo até mesmo projeto um espaço específico para eles no 

novo templo de Herodes para que pudessem participar das festas judaicas. Os devotos pagãos 

não haviam se tornado monoteístas. Eles continuavam a adorar outros deuses e a participar 

dos cultos locais, e a maioria dos judeus não fazia objeção a isso, uma vez que Deus só pedira 

a adoração exclusiva de Israel. Mas se um gentio se convertesse ao judaísmo, devia ser 

circuncidado, observar a Torá e se abster da adoração de ídolos.  

O fato de um número significativo de gentios terem se convertido ao grupo de Jesus, 

um judeu, criou um dilema: alguns acreditavam que os cristãos gentios deviam se converter 

ao judaísmo, adotar a Torá e enfrentar a experiência arriscada e penosa da circuncisão, mas 

outros pensavam que, como a ordem presente no mundo estava para acabar, a conversão 

tornava-se desnecessária. O debate ficou acalorado, mas finalmente decidiu-se que os gentios 

que acreditassem em Jesus como messias não precisavam converter ao judaísmo. Deviam 

simplesmente afastar-se da idolatria e seguir uma versão modificada das regras dietéticas. 

(ARMSTRONG, 2007, p. 62). Mas o debate, que em Jerusalém parecia resolvido, tomou 

corpo em Antioquia. 

Compreender os fatos narrados em Gálatas 2, 11-14  é, antes de mais nada, entender as 

multiplicidades de posturas que envolvia os primeiros cristãos de Antioquia.  Sem 

percebermos essa conjuntura multifacetada, não poderemos compreender o discurso de Paulo. 

A teoria da circularidade defendida por Ginzburg (1987), onde as tradições são invertidas, nos 

ajuda a entender os processos culturais vivenciados por Paulo em Antioquia, e que são 

determinantes para entender a obra de Paulo.  

                                                 

2  Saber mais sobre Hibridismo em: BURKE, Peter. Hibridismo cultural.  Tradução Leila Souza Mendes.  São 
Leopoldo: Editora UNISINOS, 2008. 
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O campo cultural adquire significado especial para esta modalidade de abordagem, 

pois, conforme as pesquisas têm demonstrado, este constitui, via de regra, um canal 

privilegiado de expressão de anseios, necessidades e aspirações e um  importante veículo de 

coesão e de construção de identidade. Chartier3 (1991, p. 177) afirma que não há prática nem 

estrutura que não seja produzida pelas representações, contraditórias e em confronto, pelas 

quais os indivíduos e os grupos dão sentido ao mundo que é o deles. 

Analisando a cidade de Antioquia durante a pregação de Paulo - anos 40 e 50 d.C., 

podemos observar que, como se tratava de uma cidade cosmopolita, tolerante e dinâmica, 

proporcionava uma boa base para a difusão do cristianismo. Segundo Flávio Josefo (GJ III, 

29), Antioquia, capital da Síria, é sem contestação, quer pelo seu tamanho, quer por outras 

vantagens uma das três principais cidades do Império Romano. Toda a efervescência cultural, 

social, política e religiosa fazia de Antioquia um lugar muito propício para a difusão do 

cristianismo e suas transformações ao longo de suas primeiras décadas de história. Ali 

habitava uma numerosa população judia em meados do I século d.C. 

Contrapondo-se a Pedro, Tiago e Barnabé, apesar dessa expressiva presença judaica 

em Antioquia, Paulo se coloca em defesa da possibilidade da conversão dos gentios 

diretamente ao cristianismo sem passar pelo judaísmo: 

“Mas quando Cefas veio a Antioquia, eu o enfrentei abertamente, porque                             
ele se tornara digno de censura. Com efeito, antes de chegarem alguns vindos da 
parte de Tiago, ele comia com os gentios, mas, quando chegaram, ele se subtraía e 
andava retraído, com medo dos circuncisos. Os outros judeus começaram a fingir 
junto com ele, a tal ponto que até Barnabé se deixou levar pela hipocrisia. Mas 
quando vi que não andavam retamente segundo a verdade do evangelho, eu disse a 
Pedro diante de todos: se tu, sendo judeu, vives à maneira dos gentios e não dos 
judeus, por que forças os gentios a viverem como judeus?” (Gl 2, 11-14). 
 

Esta perícope não é um fato isolado, está ligada a outros acontecimentos do período, 

não apenas em Antioquia, como em outras cidades onde a fé cristã havia chegado. A aceitação 

ou não de gentios no seio das comunidades cristãs é uma questão complexa e dividiu os 

grupos no início do cristianismo. O problema não era sua aceitação, mas sim a exigência da 

circuncisão, das regras de pureza, o que dificultava sobremaneira a entrada dos gentios para as 

comunidades cristãs. Paulo se encontra no centro dessa discussão e defende a ideia de que é 

suficiente apenas a fé em Cristo para se tornar um cristão.  

Paulo defendia uma teologia que permitisse uma maior interação entre judeus e 

gentios. Segundo ele, se a posição dos judeus cristãos se firmasse, todo seu trabalho teológico 
                                                 

3   Ver mais em: CHARTIER, Roger. O mundo como representação. Estudos Avançados, v.11, n.5, p.173-191, 
1991. 
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de inserção dos gentios nas comunidades cristãs estaria perdido. Sendo assim, o seu interesse 

vai além da pregação do evangelho para todos, buscando se manter no centro dessas 

comunidades, numa disputa de poder com seus opositores.  

 A unidade não é possível sem uma percepção da diferença; a diferença certamente 

não pode ser apreendida sem uma percepção contrária da unidade. Assim, os historiadores da 

cultura realmente não têm de escolher (ou, na verdade, não podem escolher) entre as duas – 

entre unidade e diferença, entre significado e funcionamento, entre interpretação e 

desconstrução. (HUNT, 2006, p. 21). 

Boyarin (apud Crossan)4 explica a postura paulina: “o que impulsionava Paulo era o 

desejo veemente da unificação humana, da eliminação das diferenças e hierarquias entre os 

seres humanos, e... ele considerava o evento cristão que experimentara, o veículo para essa 

transformação da sociedade” (p.106). Mas se isso fosse tudo que Paulo fez, se ele tivesse sido 

coerentemente helenístico, ainda estaríamos bocejando. Seus genes judaicos e helenísticos 

lutavam não por uma composição, mas por uma incoerência. Uma composição diria que a 

carne deve ser mantida em seu lugar inferior, mas nunca ser totalmente rejeitada. A 

incoerência é outra coisa, e que acontece com Paulo. Eis o que é: ele tira da alma aquela 

primeira distinção de judeu e de gentio e a coloca no corpo, tira do espírito e o coloca na 

carne. Leva a negação da etnia para as ruas das cidades romanas, mas não leva a negação da 

classe ou a negação de gênero para fora, da mesma maneira. Não diz em relação à etnia, como 

diz sobre a classe e o gênero, que é realmente diante de Deus, religiosa e espiritualmente, mas 

que deve ser mantida física e socialmente. A contradição não é ter considerado as três 

espiritualmente, mas ter considerado uma delas física e espiritualmente. Se fosse considerada 

espiritualmente, a distinção entre judeus e gregos significaria que, no íntimo, ambos eram 

iguais e que por fora nenhum era importante. Não faria diferença, então, ser judeu 

circuncidado ou grego incircuncidado.  (CROSSAN, 2004, p.31).  

Crossan afirma que em Gl 2,11-14, Paulo havia rompido com Tiago, Pedro, Barnabé e 

todo o resto por causa da observância mínima das regras dietéticas judaicas, para que cristãos 

                                                 

4  Crossan escreve seu livro: O nascimento do cristianismo: o que aconteceu nos anos que se seguiram à 
execução de Jesus, em diálogo com a obra de Daniel Boyarin: Israel carnal: lendo o sexo na cultura 
talmúdica. Tradução André Cardoso. Rio de Janeiro: Imago, 1994. Crossan afirma que irá trabalhar 
dialogando com a teoria de Boyarin de que “Alguns cristãos (fossem eles de origem judaica ou gentia) 
podiam declarar que não havia nem grego nem judeu, nem homem nem mulher. Os judeus rabínicos não 
faziam fazer isso, pois as pessoas são corpos e não espíritos. Ora, os corpos têm uma forma masculina e outra 
feminina e, através de práticas e técnicas materiais (como a circuncisão e os tabus relacionados à comida), 
também são marcados como gregos e judeus”. (p.22).Crossan apud Boyarin, p.27. 
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judeus e cristãos gentios pudessem comer juntos em Antioquia. O autor concorda com 

Boyarin, dizendo que ele tem toda razão em afirmar que Paulo estabeleceu um compromisso 

entre seu judaísmo e seu helenismo, ao adotar não um dualismo radical (rejeição da carne pelo 

espírito), mas sim um dualismo platônico moderado (subordinação da carne ao espírito). 

(2004, p. 32). 

 De fato compreender o escopo social do qual Paulo faz parte nos ajuda a compreender 

o complexo em que vivia, onde o domínio político do Império Romano se fazia presente em 

todas as esferas. Segundo Crossan, Paulo procura propagar suas ideias sem entrar em choque 

com a dominação dos romanos, contrapondo-se à avaliação de Horsley, para quem a atitude 

de Paulo é anti-imperial.   

Horsley argumenta que se tem dado bem pouca atenção ao contexto imperial romano 

da missão de Paulo e de sua relação com ele (2004, p. 11). Em seu livro Paulo e o Império, 

defende a ideia de que Paulo e toda sua postura nas primeiras comunidades hoje ditas cristãs 

entra, em certos momentos, em choque com o próprio império.   

Compreender as manifestações produzidas no cenário do qual Paulo faz parte sem 

dúvida é fundamental para traçarmos seu perfil diante dos demais líderes da Igreja, analisando 

seus discursos e seus interesses. Chartier (2006, p. 229) afirma que compreender as séries de 

discursos em sua descontinuidade, despojar os princípios de sua regularidade e identificar o 

que neles há de especificamente racional são atos que pressupõem a necessidade de se levar 

em conta as coerções e exigências das próprias formas segundo as quais eles devem ser lidos. 

(HUNT, org., 2006, p. 229). 

 Compreender a relação judaísmo/cristianismo é principalmente colocá-los em seu 

ambiente de origem, mas sem deixar de considerar as transformações em seus segmentos, 

suas representações, suas ambições e o que os aproximava e distanciava. De um lado temos 

um cristianismo buscando, com Paulo e seus companheiros, uma universalidade e que não 

pode desprezar totalmente suas origens judaicas, tendo em vista que também havia muitos 

judeus a serem conquistados. De outro lado temos um judaísmo que defende ferrenhamente 

seus preceitos e seus valores. 
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Paulo defendia que os pagãos poderiam se tornar membros plenos do povo de Deus 

ao lado dos judeus, iguais a eles – sem necessidade alguma de circuncisão5 nem de outras 

regras de purificação. Em outras palavras, sua conversão foi uma reviravolta de 180 graus em 

relação ao que era antes. Poderia ter sido apenas um judeu fervoroso, deixando os judeus-

cristãos de lado, ou poderia se ter convertido do judaísmo farisaico para o judaísmo cristão 

(como, por exemplo, Thiago e os membros da igreja de Jerusalém) ou, ainda, proclamar Jesus 

como o messias de seus companheiros judeus. Mas ao invés disso ele se converteu do 

judaísmo ao cristianismo, naturalmente, em defesa dos pagãos que outrora ele perseguia ao 

lado dos cristãos. (CROSSAN; REED, 2007, p.17). Os autores fazem essa suposição, de que 

Paulo foi chamado para o que antes ele perseguia, não apenas ao cristianismo, mas também a 

inclusão de membros pagãos. 

 Paulo não foi o único a se manifestar quanto à situação do não-judeu, antes dele 

temos os seguidores da casa de Hillel, que defendiam a aceitação dos gentios, necessitando 

para isso apenas a crença no Deus único de Israel, de outro lado, havia os da casa de Shamai 

que defendiam a aceitação dos não-judeus mediante a circuncisão e o cumprimento dos rituais 

judaicos. Essas duas correntes pertenciam ao grupo dos fariseus ao qual também pertencera 

Paulo. Os pesquisadores do cristianismo primitivo têm discutido sobre o fato de Paulo ser 

fariseu, e sobre o que ele buscou neste grupo.  

 Para compreendermos como foi recepcionada a postura de Paulo diante da Lei pelos 

judeus judaizantes, devemos refletir sobre o significado da Torá para esses judeus, mesmo 

que, como veremos adiante, não possamos pensar os judeus como um grupo homogêneo. Para 

os judeus o texto da Torá, ou seja, da Lei, não contém apenas uma doutrina, mas um 

verdadeiro modo de vida, estando ali registrada a aliança de Deus com os judeus. O termo 

Torá6 significa orientação e instrução, é principalmente chamada de os cinco livros de Moisés 

ou Pentateuco; também a todo corpo religioso-ético da literatura judaica. Na verdade Torá 

compreende todos os campos do judaísmo, cultura, ética, justiça, religião, educação. Não 

podemos analisar o contexto do período sem levarmos em consideração a visão de mundo 

                                                 

5  Circuncisão seria o rito simbólico de continuidade feito no menino judeu aos 8 anos. Consiste na extirpação 
do prepúcio através de uma cirurgia simples e de uma breve cerimônia. Associado à Aliança de Abraão com 
Deus (Gênesis cap.17), simboliza um ritual de ingresso na religião judaica. Comum em várias sociedades 
tanto antigas quanto modernas. 

6   Ver mais em BIRNBAUM, Philip. Encycopedia of jewish concepts. New York: Hebrew Publishing 
Company, 1995, p. 630-632.  
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desses homens que seguiam a lei de Moisés, e perceber que não há um estudo desligado das 

narrativas da Bíblia judaica. 

              Sem dúvida compreender os mecanismos de defesa judaicos de que Paulo também 

faz uso, ou seja, a leitura e interpretação da Torá, é fundamental para analisarmos a 

conjuntura social que estamos estudando, entendendo-a como conjunto das tradições judaicas, 

que faz parte da realidade desses grupos. Além de percebermos suas variações de 

interpretações, também temos que observar sua forma escrita e oral7. Deve-se destacar que a 

Torá Oral não é aceita por todos os grupos de judeus, os saduceus, por exemplo, não aceitam 

sua legitimidade. 

Todas as discussões em torno da aceitação ou não das regras de dietas judaicas por 

parte dos pagãos fez com que Paulo se separasse dos líderes da Igreja. Tiago presumiu que os 

pagãos não seguiriam as regras dietéticas e ordenou que houvesse a separação, pois, o 

judaísmo devia prevalecer sobre o paganismo. Essa atitude acirrou a disputa entre Paulo e 

Tiago, representando o grupo dos cristãos judeus que valorizava a continuidade dos preceitos 

judaicos. Essa conjuntura conflituosa marca a saída de Paulo de Antioquia. 

 Analisar a atuação de Tiago dentro do cristianismo de meados do I século d.C., é 

muito importante para compreender a postura de Paulo, entrando em conflito com ele  em 

Antioquia. Há, portanto, um paralelo entre a visão de Tiago que defende uma maior 

aproximação entre os seguidores de Jesus e os ensinamentos judaicos, e a de Paulo que 

defende um maior distanciamento das regras judaicas, não aceitando-as como pré-requisito 

para entrada no cristianismo. 

Segundo Crossan, Paulo ao sair de Antioquia teria ido para o oeste e nunca mais 

voltou. Tiago era o líder da Igreja-mãe de Jerusalém, que administrava duas missões 

importantes, uma para os judeus e uma para os pagãos. Era um judeu-cristão que acreditava 

que Jesus era o Messias, mas também seguia a Lei judaica completa. Isso explica 

negativamente por que, ao contrário de Estevão no início dos anos 30, ou de Tiago filho de 

Zebedeu, no início dos 40, Tiago só foi atacado, perseguido e executado no início dos anos 

60. Não explica por completo, positivamente por que, após sua execução, foi tão 

veementemente defendido por judeus não-cristãos. Ele era, sem dúvida, importante para os 

                                                 

7  Torá Oral (em hebraico “Torá she-beal-pé”) as tradições orais do judaísmo que foram recebidas por Moisés 
durante os quarentas dias e noites que passou no Monte Sinai, e por ele transmitida aos sábios e aos profetas. 
Os princípios gerais do desenvolvimento do Torá Oral, inclusive as perguntas e comentários de alunos 
inteligentes nos tempos futuros também foram revelados a Moisés. In: UNTERMAN, Alan. Dicionário 
Judaico de lendas e tradições: 222 ilustrações. Tradução: Paulo Geiger. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1992, p. 
264. 
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judeu-cristãos. Mas por que era importante para judeus não- cristãos? Ele observava a Lei? 

Sim, naturalmente, mas isso ele devia fazer, com todos os outros judeus. (CROSSAN, 2004, 

p. 503). 

Desta forma Tiago agia de modo a defender os interesses judaicos frente aos pagãos, 

sendo assim, ele conquista, de certa forma, a não hostilidade por parte dos judeus, se 

preservando na medida do possível, até sua execução. Mesmo tendo aceitado Jesus como 

Messias, ele não abre mão dos costumes judaicos. Ao passo que, Paulo defende os gentios e 

abre mãos de alguns costumes, ainda que, em certas passagens de sua obra apresentam-se 

certas incoerências, indicando que ele não abandona totalmente o judaísmo. 

Os jogos de interesses inserem Paulo na disputa em defesa dos gentios, ele não se 

choca apenas com os judeus que não aceitavam o não cumprimento das regras da Torá ritual 

como regra básica para se tornar um cristão, mas também entra em conflitos com grupos de 

gentios que viam na nova fé uma ameaça a seus interesses. 

Portanto, a discussão sobre a adoção ou não por parte dos gentios cristão das regras da 

Torá ritual, é uma polêmica que explode em Antioquia, mas que fazia parte da realidade de 

muitas comunidades cristãs naquele momento da pregação de Paulo, um período complexo e 

permeado de diversidades dentro e fora do mundo religioso, tendo em vista que as 

assimilações eram feitas de acordo com as trocas de culturas e seguindo interesses de ambos 

os lados.  

Uma conjuntura política complexa, de dominação romana, e com uma forte influência 

da tradição helenística, esse é o cenário em que se desenvolveu o cristianismo. Podemos 

pensar esses agentes falando o grego, com imaginário e categorias semitas, no mundo de 

dominação romana, numa sociedade de fronteiras fluídas, com suas interações e visões de 

mundo, em busca de seus interesses, com suas disputas, num processo lento e complexo. Pois, 

no momento em que estamos analisando, as coisas não eram vista claramente, a dinâmica era 

outra, seguia seu próprio ritmo no curso de suas histórias e da História. 
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Perfil dos imigrantes nos centros urbanos paranaenses na década de 1970 
 

Anael Pinheiro de Ulhôa Cintra* 
 

 
Resumo: O presente artigo reflete sobre as características dos imigrantes que, em busca de 
novas condições de vida, se deslocaram para os principais centros urbanos paranaenses na 
década de 1970. Entende-se que as transformações no processo de urbanização ocorreram em 
épocas diferentes entre os estados brasileiros, sendo que a mudança de uma população 
predominantemente rural para predominantemente urbana, ocorreu no Paraná, durante a 
década de 1970. A partir da análise dos dados de migração dos microdados do Censo 
Demográfico, é nosso objetivo apresentar o perfil destes imigrantes considerando suas regiões 
de origem, as ocupações que encontraram, bem como, suas condições de moradia e de renda.  
Palavras-chave: Imigração, urbanização, centros urbanos. 
 
 
Abstract: This article reflects on the characteristics of immigrants who, in search of new life, 
moved to major urban centers Paraná in the 1970s. It is understood that changes in the 
urbanization process occurred at different times between the Brazilian States, and the change 
in a population predominantly rural to predominantly urban, occurred in Paraná during the 
1970s. From the analysis of migration data from the Population Census microdata, it is our 
objective to present the profile of these immigrants considering their regions of origin, they 
found the occupation, and their living conditions and income.  
Keywords: immigration, urbanization, urban centers. 

 
 
 
Introdução 
 

De acordo com MAGALHÃES (1996:33), o Paraná na década de 1970 apresentou 

reversão da tendência de crescimento populacional observada até então. De uma taxa 

geométrica média de crescimento anual de 5,5% durante o período 1940-1970, influenciado 

em grande parte pelos movimentos imigratórios estaduais, a taxa sofre uma redução abrupta 

de 0,97% ao ano no período 1970-1980. Neste breve período de uma década, a população 

paranaense, que aumentou em 700 mil habitantes, representou, dentre os demais estados 

brasileiros, o menor ritmo de crescimento em todo o país. Conforme a autora, a explicação 

para esse modesto crescimento populacional do Estado do Paraná na década de 1970, está 

associado à compreensão acerca da forma, velocidade e intensidade com que o Estado 

transitou entre o declínio da econômica agroexportadora comandada pelo café e o novo ciclo 

do desenvolvimento capitalista brasileiro, liderado pelo processo de industrialização e às 

novas oportunidades que, com isso, se abriam no mercado de trabalho urbano.  

                                                 
*  Doutorando em Sociologia, Programa Pós-Graduação em Sociologia, Universidade Federal do Paraná, e-mail: 

anael@onda.com.br. 
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Apesar da baixa no crescimento populacional experimentado na década de 1970 

devido ao êxodo rural intra-estadual e mesmo para outros estados brasileiros, o que ocorre é 

um acelerado crescimento da população urbana. Já no início da década de 1980 observa-se 

que para o total do Estado do Paraná, a população se tornou preponderantemente urbana. Para 

MAGALHÃES (1996:33), em relação ao grau de urbanização, o que é relevante para o 

Estado do Paraná em relação aos outros estados brasileiros, neste período, é a rapidez com 

que a população se torna urbana, processo que nos outros estados levaram décadas para se 

consolidar, como nos casos de São Paulo e do Rio de Janeiro.  

Para observar mais detidamente este dado, a tabela 1 apresenta, segundo os dados 

censitários, um acréscimo na taxa de urbanização da população do estado do Paraná de 36,1% 

no ano de 1970 para 58,6%, no ano de 1980, observando-se no primeiro momento, 

preponderância da população rural, e no segundo, da população urbana:  

 
TABELA 1 -  POPULAÇÃO RESIDENTE, SEGUNDO SITUAÇÃO DO DOMICÍLIO - PARANÁ - 1970/1980 

POPULAÇÃO RESIDENTE 

Número % ANO 

TOTAL Urbana Rural TOTAL Urbana Rural 

1970 6.929.821 2.504.253 4.425.568 100,0 36,1 63,9

1980 7.629.849 4.472.506 3.157.343 100,0 58,6 41,4

FONTE: IBGE - Censos Demográficos 
NOTA: Dados extraídos do Banco de Dados Agregados – IBGE 

 

No entanto, é bom lembrar que esta taxa de urbanização (população urbana/população 

total) não é homogênea para todos os municípios paranaenses, isto é, não representa o 

ocorrido na ampla maioria dos municípios do Paraná, uma vez que o dado reflete o 

comportamento de uma metrópole – Curitiba - e outros centros urbanos do estado, o que 

muito influencia o resultado dos dados observados, ponto a que nos detivemos em outra 

oportunidade de análise (cf. CINTRA, 2007a).   

No período de análise em questão, segundo os dados do Censo Demográfico de 1980, 

oito municípios com mais de 100 mil habitantes (Curitiba, Londrina, Ponta Grossa, Maringá, 

Cascavel, Guarapuava, Foz do Iguaçu e Umuarama) eram responsáveis por 44,7% da 

população urbana do Estado e representam o principal destino dos imigrantes intra-estaduais, 

como pode ser observado na tabela 2. E são destes municípios os imigrantes1 aqui observados. 

 

                                                 
1 Neste artigo serão analisados os migrantes de última etapa intra-estaduais, que é identificado através da 

combinação dos quesitos censitários lugar de última residência e duração ininterrupta de residência (ou tempo 
de residência). 
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TABELA 2 -  POPULAÇÃO RESIDENTE, SEGUNDO MOVIMENTO MIGRATÓRIO E CLASSES DE TAMANHO 
POPULACIONAL - PARANÁ - 1980 

POPULAÇÃO RESIDENTE 

Migrante  
Década 70 

Imigrante 10 
anos 

 ou mais 

Nasceu no 
 município 

Sem  
declaração 

Total 
CLASSES DE TAMANHO 

POPULACIONAL 

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % 

Ate 10 mil 174.969 7,6 170.415 8,5 271.523 8,2 394 3,7 617.301 8,1

10 mil a 20 mil 304.053 13,1 318.895 15,9 588.494 17,8 1.158 10,8 1.212.600 15,9

20 a 50 mil 700.894 30,3 626.677 31,3 1.052.654 31,9 1.759 16,4 2.381.984 31,2

50 a 100 mil 388.269 16,8 289.945 14,5 496.908 15,0 2.316 21,6 1.177.438 15,4

100 mil e mais 746.642 32,3 594.426 29,7 894.378 27,1 5.080 47,4 2.240.526 29,4

Total 2.314.827 100,0 2.000.358 100,0 3.303.957 100,0 10.707 100,0 7.629.849 100,0

FONTE: IBGE - Censo Demográfico (microdados) 
NOTAS: Dados trabalhados pelo autor. 

 

 Distribuição dos imigrantes nos principais centros urbanos paranaenses 

 
 Entre os oito municípios selecionados neste estudo, evidenciam-se diferentes 

conformações de participação da população imigrante da década de 1970 no computo da 

população total. Em três destes municípios selecionados é significativa a participação dos 

imigrantes, vejamos na tabela a seguir: 

 
TABELA 3 - POPULAÇÃO RESIDENTE, SEGUNDO MIGRAÇÃO – MUNICÍPIOS SELECIONADOS – PARANÁ – 

1980 
 

 POPULAÇÃO 

MUNICÍPIO 
Imigrante  
Década 70 Não-migrante2 Total 

 Nº % Nº % Nº % 

Cascavel 78.438 48,0 85.032 52,0 163.470 100,0

Curitiba 319.238 31,1 705.742 68,9 1.024.980 100,0

Foz do Iguaçu 87.631 64,3 48.721 35,7 136.352 100,0

Guarapuava 21.226 13,4 137.359 86,6 158.585 100,0

Londrina 91.608 30,4 210.088 69,6 301.696 100,0

Maringá 66.202 39,4 102.030 60,6 168.232 100,0

Ponta Grossa 48.718 26,1 137.938 73,9 186.656 100,0

Umuarama 33.581 33,4 66.974 66,6 100.555 100,0

Total 746.642 33,3 1.493.884 66,7 2.240.526 100,0

FONTE: IBGE - Censo Demográfico (microdados) 
NOTAS: Dados trabalhados pelo autor. 
 
 Na tabela 3, é em Foz do Iguaçu a maior participação dos imigrantes correspondentes 

a 64,3% da população recenseada em 1980, sendo que em Cascavel a participação é de 48%, 

seguido do peso dos imigrantes na cidade de Maringá. A alta participação de imigrantes nas 

populações de Foz do Iguaçu e Cascavel pode ser explicada pela expansão da agricultura 

                                                 
2 Nesta classificação estão incluídas a população do município constituída pelos imigrante de 10 anos ou mais, 

que nasceu no  município e sem declaração. 
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moderna e com a construção da Usina Hidrelétrica de Itaipu (IPARDES, 2004). Já Maringá 

pode ser explicado em parte pelo êxodo rural decorrente da erradicação dos cafezais atingidos 

pela “geada negra” do ano de 1975. 

 
Origem dos imigrantes dos principais centros urbanos paranaenses 
 

 Em relação à origem dos imigrantes nos principais centros urbanos paranaenses, 

verifica-se o predomínio de pessoas que se deslocaram do próprio estado do Paraná (78,5%). 

Já em relação aos fluxos interestaduais, predominam os imigrantes do estado de São Paulo, de 

Santa Catarina e do Rio Grande do Sul. Ainda entre os fluxos interestaduais é possível 

observar o predomínio de imigrantes oriundos de estados próximos às cidades em destaque. 

Nos casos de Londrina, Maringá, Ponta Grossa e Umuarama houve presença de imigrantes do 

estado de São Paulo em maior representatividade que os de Minas Gerais, Santa Catarina e 

Rio Grande do Sul, enquanto que nas cidades de Cascavel, Guarapuava e Curitiba, foram 

fluxos oriundos de Rio Grande do Sul e Santa Catarina respectivamente, como pode ser 

observado na tabela 4. 

 

TABELA 4 – IMIGRANTES, SEGUNDO ORIGEM – MUNICÍPIOS SELECIONADOS – PARANÁ – 1980 
ORIGEM DOS IMIGRANTES (%) 

MUNICÍPIO Minas 
Gerais 

São 
Paulo 

Paraná 
Santa 

Catarina 

Rio 
Grande 
do Sul 

Exterior Outros Total 

Cascavel ,5 1,9 85,8 4,5 5,4 ,6 1,3 100,0

Curitiba ,9 6,7 72,3 10,7 3,8 1,2 4,4 100,0

Foz do Iguaçu 2,8 7,9 71,8 2,6 4,4 4,8 5,7 100,0

Guarapuava ,7 2,4 84,8 4,1 6,1 ,4 1,5 100,0

Londrina 1,5 10,2 83,1 ,3 ,7 ,5 3,7 100,0

Maringá ,5 7,2 87,7 ,4 ,5 ,5 3,2 100,0

Ponta Grossa ,5 4,6 88,3 2,3 2,0 ,4 1,8 100,0

Umuarama ,6 4,8 90,2 ,4 ,1 ,3 3,5 100,0

Total 1,1 6,5 78,5 5,7 3,1 1,3 3,7 100,0

FONTE: IBGE - Censo Demográfico (microdados) 
NOTAS: Dados trabalhados pelo autor. 
 

A ligação destes municípios com tais estados, a partir dos fluxos migratórios, está 

relacionada ao próprio processo de ocupação e colonização do estado do Paraná, e foi 

discutida em KLEINKE et al (1999) e CINTRA (2007b). O caso do município de Foz do 

Iguaçu é singular. Por estar localizado numa região de fronteira, apresenta ele o maior número 

de imigrantes internacionais, bem como, dada à oferta de emprego nos setores secundário e 

terciário número significativo de imigrantes do estado de São Paulo. 
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Em relação à situação do domicílio de origem destes imigrantes nos centros urbanos 

paranaenses, observam-se várias situações, por exemplo, casos de imigrantes que moravam na 

zona rural e mudaram para as zonas urbanas, bem como migrações urbano-urbano de pessoas 

que se deslocaram para se inserir em outras posições no mercado de trabalho. A esse respeito, 

a tabela 5 apresenta que 58% do total dos imigrantes eram de origem urbana e 41,6% de 

origem rural. Nos municípios de Cascavel e Umuarama, mais da metade dos imigrantes eram 

procedentes da zona rural, enquanto que aqueles que migraram com destino à Curitiba ou 

Maringá eram procedentes da zona urbana. 

 

TABELA 5 - IMIGRANTES, SEGUNDO SITUAÇÃO DO DOMICÍLIO NO MUNICÍPIO DE RESIDÊNCIA ANTERIOR 
– MUNICÍPIOS SELECIONADOS – PARANÁ – 1980 

Município anterior que morava 

zona urbana zona rural sem declaração Total MUNICÍPIO 

nº % nº % nº % nº % 

Cascavel 37.988 48,4 40.370 51,5 80 ,1 78.438 100,0 

Curitiba 207.572 65,0 110.828 34,7 838 ,3 319.238 100,0 

Foz do Iguaçu 49.962 57,0 37.084 42,3 585 ,7 87.631 100,0 

Guarapuava 10.727 50,5 10.462 49,3 37 ,2 21.226 100,0 

Londrina 50.546 55,2 40.872 44,6 190 ,2 91.608 100,0 

Maringá 37.864 57,2 28.238 42,7 100 ,2 66.202 100,0 

Ponta Grossa 25.427 52,2 23.047 47,3 244 ,5 48.718 100,0 

Umuarama 13.898 41,4 19.653 58,5 30 ,1 33.581 100,0 

Total 433.984 58,1 310.554 41,6 2.104 ,3 746.642 100,0 

FONTE: IBGE - Censo Demográfico (microdados) 
NOTAS: Dados trabalhados pelo autor. 
 
 De modo geral, é possível afirmar que a capital do estado do Paraná – Curitiba - foi o 

principal destino de 48% dos 433.984 imigrantes da zona urbana, e 35,7% dos 310.554 que 

vieram da zona rural, atraídos por ocupações dos setores secundário e terciário ofertados no 

principal centro urbano paranaense. 

 
Perfil da população imigrante em relação aos outros – a população que não migrou 
 
 Da população imigrante, e em relação ao estado conjugal, observa-se entre os homens 

o predomínio de casados, enquanto que entre as mulheres há a prevalência de solteiras. Por 

exemplo, dos 226.425 homens que imigraram para os principais centros urbanos paranaenses 

na década de 1970, 58,7% eram casados, enquanto que no grupo das mulheres essa 

participação era de 30,1%, predominando a situação de solteiras com 55,4%, como se observa 

na tabela seguinte:  
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TABELA 6 - POPULAÇÃO, SEGUNDO ESTADO CONJUGAL E CONDIÇÃO DE MIGRAÇÃO – MUNICÍPIOS 
SELECIONADOS – PARANÁ – 1980 

POPULAÇÃO 

Imigrante 70’s Não-migrante Total 

homem mulher homem mulher homem Mulher 

ESTADO 
CONJUGAL 

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % 

Casado 132.740 58,7 32.229 30,1 224.411 59,2 55.569 33,2 357.151 59,0 87.798 32,0

Solteiro 76.686 33,9 60.544 56,4 124.378 32,8 83.145 49,7 201.064 33,2 143.689 52,3

Outros 16.999 7,5 14.505 13,6 29.900 7,9 28.693 17,1 46.899 7,7 43.198 15,8

Total 226.425 100,0 107.278 100,0 378.689 100,0 167.407 100,0 605.114 100,0 274.685 100,0

FONTE: IBGE - Censo Demográfico (microdados) 
NOTAS: Dados trabalhados pelo autor. 
 

É importante notar que estas características dos imigrantes não se diferenciam muito 

em relação à população que não migrou, embora prevalecesse um maior percentual de 

mulheres solteiras no grupo das imigrantes do que na população feminina já estabelecida nos 

municípios pesquisados. Exceto neste último caso, as proporções de categorias do estado 

conjugal entre a população imigrante e aquela que já residia na urbe é semelhante. 

Quando analisada a relação com o chefe da família entre os imigrantes (tabela 7), 

observa-se que os homens são a maioria (68,7%), sendo que 12,6% das famílias os chefes são 

as mulheres. Estas proporções não diferem muito da apresentada pela população não-

migrante, exceto na categoria de empregado doméstico quando se observa na população 

imigrante feminina o percentual maior de 2,7 vezes de participação em relação a população 

feminina não-migrante.  

  
TABELA 7 - POPULAÇÃO RESIDENTE, SEGUNDO A POSIÇÃO EM RELAÇÃO AO CHEFE DA FAMÍLIA E 

CONDIÇÃO DE MIGRAÇÃO – MUNICÍPIOS SELECIONADOS – PARANÁ – 1980. 
POPULAÇÃO 

Imigrante 70’s Não-migrante Total 

homem mulher homem mulher homem mulher 

POSIÇÃO EM 
RELAÇÃO AOCHEFE 

DA FAMÍLIA 
Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % 

chefe 152.826 68,7 13.168 12,6 254.110 68,6 25.873 15,9 406.936 68,6 39.041 14,6

cônjuge 571 0,3 35.463 33,8 906 0,2 60.146 36,8 1.477 0,2 95.609 35,7

filho/enteado 48.129 21,6 29.785 28,4 101.403 27,4 58.926 36,1 149.532 25,2 88.711 33,1

empregado doméstico 88 - 12.636 12,0 97 - 7.114 4,4 185 - 19.750 7,4

Outros 20.842 9,3 13.821 13,2 14.000 3,8 11.166 6,9 34.842 5,8 24.987 9,4

Total 222.456 100,0 104.873 100,0 370.516 100,0 163.225 100,0 592.972 100,0 268.098 100,0

FONTE: IBGE - Censo Demográfico (microdados) 
NOTAS: Dados trabalhados pelo autor. 

 
 No que tange a questão da renda da população ocupada dos imigrantes nos referidos 

centros urbanos paranaenses, se verifica, conforme a tabela 8, uma distribuição assemelhada 

em todas as classes de renda quando se compara os imigrantes e os não migrantes. No 

entanto, observou-se em outras tabulações desagregadas por sexo – e que não serão aqui 
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apresentadas -, uma enorme desigualdade das classes de renda entre os sexos, seja de 

imigrantes quanto de não migrantes nos municípios em tela. De modo geral, o sexo feminino 

localizava-se nas classes de renda mais inferiores. 

 

TABELA 8 - PESSOAS OCUPADAS, SEGUNDO CLASSES DE RENDA TOTAL E CONDIÇÃO DE 
MIGRAÇÃO – MUNICÍPIOS SELECIONADOS – PARANÁ - 1980 

POPULAÇÃO 

Imigrante 70’s Não-migrante Total CLASSES DE RENDA 

Nº % Nº % Nº % 

sem renda 6.856 2,1 15.931 3,0 22.787 2,6 

até ½ SM 26.772 8,2 33.160 6,0 59.932 7,0 

mais de ½ a 1 SM 49.221 15,0 73.526 14,0 122.747 14,3 

mais de 1 a 2 SM 119.528 36,5 185.550 34,8 305.078 35,4 

mais de 2 a 3 SM 45.267 13,8 76.857 14,4 122.124 14,2 

mais de 3 a 5 SM 36.791 11,2 68.795 12,9 105.586 12,3 

mais de 5 a 10 SM 24.778 7,6 46.623 8,7 71.401 8,3 

mais de 10 SM 17.271 5,3 31.285 6 48.556 5,6 

ignorado 845 ,3 2.014 ,4 2.859 ,3 

Total 327.329 100,0 533.741 100,0 861.070 100,0 

FONTE: IBGE - Censo Demográfico (microdados) 
NOTAS: Dados trabalhados pelo autor. 
 

 

 Segundo a ocupação ou cargo - que pode ser observado na tabela 9 -, dentre as 

imigrantes do sexo feminino verifica-se que quase a metade desta população se encontrava em 

ocupações da prestação de serviços, sendo que dentre as mulheres não migrantes ocorreu um 

nítido deslocamento para ocupações mais valorizadas, como as administrativas, as técnicas, 

cientificas, artísticas e assemelhadas. Já entre os homens, a distribuição de imigrantes e não 

migrantes entre as diferentes ocupações é semelhante. Isso quer dizer que, de um modo geral, 

e sob o ponto de vista dos imigrantes, os homens alcançaram posições ocupacionais 

semelhantes às oportunizadas aos não migrantes, enquanto que no caso das mulheres, o 

mesmo não ocorreu, muito embora a presença das mulheres imigrantes em ocupações menos 

valorizadas (renda), provavelmente, tenha permitido às mulheres não migrantes o acesso a 

ocupações no mercado de trabalho. 
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TABELA 9 – PROPORÇÃO DE PESSOAS OCUPADAS, SEGUNDO OCUPAÇÃO OU CARGO E CONDIÇÃO DE 
MIGRAÇÃO – MUNICÍPIOS SELECIONADOS – PARANÁ - 1980 

POPULAÇÃO (%) 

Imigrante 70’s Não-migrante Total OCUPAÇÃO 

homem mulher homem mulher homem mulher

Ocupações da Prestação de Serviços 6,7 45,9 5,3 33,8 5,8 38,5 

Ocupações Administrativas 16,1 15,8 19,2 22,1 18,0 19,6 

Ocupações Técnicas, Científicas, Artistícas e 
Assemelhadas 

5,9 12,6 6,9 16,4 6,5 14,9 

Ocupações do Comércio e Atividades Auxiliares 10,2 10 10,3 10,9 10,3 10,6 

Ocupações das Indústrias de Transformação e 
Construção Civil 

32,2 8,7 26,1 7,6 28,4 8 

Outras Ocupações, Ocupações Mal Definidas Ou Não 
Declaradas 

9,2 3,6 7,4 4,0 8,0 3,9 

Ocupações da Agropecuária e da Produção Extrativa 
Vegetal e Animal 

8,7 2,3 13,7 3,9 11,8 3,2 

Ocupações dos Transportes e Comunicações 8,1 1,0 8,3 1,3 8,2 1,2 

Ocupações da Defesa Nacional e Segurança Pública 2,9 0,1 2,8 0,1 2,8 0,1 

Ocupações da Produção Extrativa Mineral 0,1 - 0,1 0 0,1 0 

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

FONTE: IBGE - Censo Demográfico (microdados) 
NOTAS: Dados trabalhados pelo autor. 
  

Em relação aos imigrantes homens, há um predomínio destes nas ocupações das 

indústrias de transformação e construção civil e nas ocupações administrativas, sendo que os 

valores das proporções de homens imigrantes são similares aos da população não migrante no 

mesmo período, como pode ser observado na tabela 9. 

Considerando às condições de moradia da população imigrante, cabe ressaltar que 

embora, em algumas das características analisadas abaixo (tabela 10), haja diferenças em 

relação a população não migrante, observa-se que parte considerável da população imigrante 

conseguiu alcançar condições de moradia próximas ao do padrão observados entre os 

moradores das urbes em tela.  
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TABELA 10 – POPULAÇÃO, SEGUNDO CARACTERÍSTICAS DO DOMICÍLIO E CONDIÇÃO DE MIGRAÇÃO – 
           MUNICÍPIOS SELECIONADOS – PARANÁ - 1980 
  POPULAÇÃO 

CARACTERÍSTICAS DESCRIÇÃO Imigrante 70’s Não-migrante 

  Nº % Nº % 

Casa 661.489 91,2 1.385.363 93,6
Tipo do domicílio 

apartamento 63.629 8,8 94.217 6,4

madeira 433.529 59,8 905.877 61,2

alvenaria 283.917 39,2 562.253 38,0Paredes 

Outro 7.672 1,2 11.450 0,8

madeira 593.814 81,9 1.296.891 87,7

cimento 96.245 13,3 120.515 8,1

cerâmica 14.671 2,0 25.993 1,8

Terra 13.801 1,9 24.556 1,7

Piso 

Outro 6.587 1,0 11.625 1,0

telha de barro 470.901 64,9 1.126.829 76,2

telha de amianto 153.880 21,2 197.455 13,3

laje de concreto 63.888 8,8 101.167 6,8
Cobertura 

outro  36.449 5,1 54.129 3,6

com canalização rede geral 464.015 64,0 995.627 67,3

sem canalização poço  137.340 18,9 259.193 17,5

com canalização poço 53.235 7,3 113.548 7,7

sem canalização rede geral  62.671 8,6 96.751 6,5

sem canalização outro 5.817 0,8 10.253 0,7

com canalização outro 1.348 0,2 2.450 0,2

Abastecimento de água 

ignorado 692 0,1 1.758 0,1

fossa rudimentar  265.705 36,6 498.784 33,7

rede geral  209.211 28,9 484.219 32,7

fossa séptica 215.509 29,7 413.953 28,0

não tem 19.153 2,6 52.081 3,5

Outro 13.534 1,9 26.946 1,8

Escoadouro 

ignorado  2.006 0,3 3.597 0,2

FONTE: IBGE - Censo Demográfico (microdados) 
NOTAS: Dados trabalhados pelo autor. 
 

 

Considerações finais 

 

Conforme observado anteriormente a respeito das características da ocupação, renda e 

moradia dos imigrantes nos centros urbanos paranaenses na década de 1970, conclui-se que o 

fato de ser imigrante não necessariamente é fator determinante para o acesso às “piores” 

condições de vida quando comparado aos padrões da população não migrante. O urbano, local 

privilegiado das massas imigratórias, se diferencia do rural pela sua alta densidade 

populacional, pela estratificação e complexidade social (SOROKIN & ZIMMERMAN, 1939), 

e também pela sua capacidade de oferecer múltiplas alternativas de ocupações, em especial, no 
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comércio, nas fábricas e nas indústrias, sendo que a função urbana das grandes cidades está 

ligada intimamente aos setores secundário e terciário da economia nacional (LEPETIT, 2002). 

O que se observou então, é que os imigrantes que se deslocaram para os grandes centros 

urbanos paranaenses conseguiram ocupações nos setores “típicos” da urbe, e conseguiram 

atingir um padrão de ocupação, renda e moradia semelhante às populações que já residiam 

nestes centros. Num ambiente em que, segundo SIMMEL (2003), predomina a economia 

monetária e o individualismo da vida moderna, podemos afirmar que no Estado do Paraná, na 

década de 1970, os grandes centros urbanos paranaenses acolheram seus imigrantes 

oferecendo-lhes condições de vida equivalentes aos de seus citadinos. 
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A Análise do Discurso e a Biopolítica como práticas interpretativas das relações tecidas 
pelos periódicos uberlandenses (1937-1945) acerca da Educação, Família e Infância 

 
Marcos Paulo de Sousa1 

 
Resumo: Este trabalho objetiva apresentar algumas considerações pontuais acerca do 
contexto histórico-educacional estadonovista, a partir da perscrutação dos principais jornais 
publicados na cidade de Uberlândia (MG), entre os anos de 1937 e 1945. Importa salientar 
que esta comunicação faz parte de uma pesquisa em andamento alicerçada, essencialmente, 
em matérias publicadas nos jornais "O Repórter", "A Tribuna" e "O Correio de Uberlândia". 
Procuraremos evidenciar, por meio da análise do discurso e do conceito de biopolítica de 
Michel Foucault, as relações tecidas pelos jornais citados acerca da educação, família e 
infância. Nesse sentido, as matérias jornalísticas são percebidas como mecanismos 
discursivos que buscavam engendrar práticas de disciplinarização e de regulamentação da 
população. 
 
Palavras chaves – Estado Novo. Educação. Imprensa 
 
 
Abstract: The subject of this work is to present some acurrent points around the historical and 
educational state system topic gained from researching the main published newspapers in the  
Uberlândia citybetwen the years of 1937 and 1945. It’s important to mention that the 
communication is part of a work based on the research of the main related topics published in 
the newspapers "O Repórter", "A Tribuna" and "O Correio de Uberlândia". We’ll try to 
underline the topics published by those newspapers about the education, family and childhood 
using the analisys of the speach and the concept of biopolitics by Michel Foucault. By these 
means the news are methods used to insert the importance to create rules and focus on order 
for the population to follow. 
 
Keywords – New government, Getúlio Vargas. Education. Press. 

 

 

 O presente trabalho tem como objetivo apresentar algumas reflexões acerca do 

referencial teórico-metodológico do projeto de pesquisa “As relações entre educação, família 

e infância divulgadas pela imprensa escrita uberlandense no Estado Novo (1937-1945)”. 

Neste percurso reflexivo, realizamos algumas leituras objetivando formar um arcabouço 

teórico/metodológico que nos possibilitasse alçar vôos sobre a temática supracitada. Todavia, 

deve-se sublinhar que ainda estamos numa fase inicial de trabalho, como uma relação extensa 

de obras para ser lida, refletida e incorporada em nossa pesquisa. Assim, pretendemos 

discorrer essencialmente sobre algumas especificidades de nosso “objeto de pesquisa”, o 

momento histórico e o embasamento teórico/metodológico refletido até o momento.  “A 

imagem deve sair da moldura” (FOUCAULT, 1981, p.24). Seguindo o conselho de Michel 
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Foucault e na tentativa de (re)construir “as relações entre educação, família e infância 

divulgadas pela imprensa escrita uberlandense no Estado Novo (1937-1945)”, objetivamos 

trabalhar prioritariamente com fontes escritas, as quais serão elencadas mais abaixo. 

Inicialmente, é interessante ressaltar que é no âmbito das mudanças sócio-políticas que 

se pode iniciar o processo de compreensão acerca das transformações educacionais. Assim, 

nosso corte cronológico inicia-se em novembro de 1937, com o golpe de Estado liderado por 

Getúlio Vargas, e encerra-se em outubro de 1945, com a sua deposição da presidência da 

República. Por outro lado, escolhemos a cidade de Uberlândia como nossa delimitação 

espacial devido à possibilidade de efetivação de promissores diálogos com a imprensa escrita 

local. Na pesquisa já realizada, pudemos levantar a existência de três jornais locais, a saber, O 

Repórter, A Tribuna e O Correio de Uberlândia, com uma grande quantidade de matérias 

relacionadas ao nosso tema de pesquisa. 

O trabalho de Lúcia Lippi Oliveira, Mônica Pimenta Velloso e Ângela de Castro 

Gomes – “Estado Novo: ideologia e poder” - objetiva “desenhar o perfil doutrinário do 

Estado Novo” (OLIVEIRA, 1982, p.08).  Após o texto introdutório, Lúcia Lippi explana em 

dois outros textos a teoria de ideólogos estadonovistas: Almir de Andrade e Azevedo Amaral. 

Em seguida, Mônica P. Velloso sublinhará a importância decisiva da propaganda na 

sustentação do governo varguista. Nesta análise, a autora estuda algumas publicações que 

permitem visualizar os princípios ideológicos do Estado Novo. Entre estas publicações, 

destacam-se: Ciência Política e Cultura Política. Encerrando a obra, a historiadora Ângela de 

Castro Gomes reflete sobre a “democracia” instituída no período da ditadura de Vargas. A 

autora discute a instituição de 1930 como um marco periodizador e, entre outros pontos, a 

“construção de um Homem Novo: o trabalhador brasileiro” pelo governo Vargas. 

Já a obra de Elizabeth Cancelli – O Mundo da Violência: a polícia da era Vargas – 

nos fornece interessantes discussões sobre o Estado Novo e a Polícia enquanto um dos 

sustentáculos deste regime. A obra de Cancelli brilhantemente reúne estudos sobre a ditadura 

varguista e seu aparato policial. O Mundo da Violência: a polícia da era Vargas apresenta os 

três principais alicerces do governo Vargas: O DASP, o DIP e a Polícia. Segundo a autora, o 

aparato policial estadonovista foi o responsável pela sustentação de Vargas no poder, uma vez 

que as forças que o apoiaram em 1930 estavam se desvanecendo. Cancelli apresenta a 

violência como um utilitário imprescindível às manobras da Polícia, personificação do Estado 

Novo de Getúlio Vargas. A autora afirma que “a falta de princípios policiais garante a 

eficácia do poder; a polícia se produz e reproduz como o grande agente de instabilidade 

social [...]” (CANCELLI, 1993, p.05).   
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 Demerval Saviani, notório historiador da educação, em História das Idéias 

Pedagógicas do Brasil, no capítulo VIII – “Equilíbrio entre a pedagogia tradicional e a 

pedagogia nova (1932-1947)”, nos apresenta, além das correntes de pensamento educacionais 

do período, a espinha conceitual do “Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova” e os 

principais pensadores do período.  Em suas reflexões, Saviani prende sua atenção por algum 

tempo sobre duas personagens chaves, a saber, Francisco Campos e Gustavo Capanema e, 

assim como Brito, pondera sobre as Leis Orgânicas de Ensino.  

 Os autores acima têm nos ajudado a (re)criar um contexto histórico-educacional 

amplo, capaz de compreender a dinâmica na qual está envolto nosso objeto de pesquisa. 

Munidos dessa compreensão inicial, partimos para a leitura de obras que nos ajudassem a 

trabalhar com nossa fonte por excelência: o jornal escrito. Neste sentido, a obra organizada 

por Analete Regina Schelbauer e José Carlos Souza Araújo, intitulada História da Educação 

pela Imprensa, nos oferece a oportunidade de inserção em uma temática que é de suma 

importância nosso trabalho. Os artigos reunidos traçam os caminhos percorridos por aqueles 

que escolheram trilhar os passos da História da Educação por meio da perscrutação da 

imprensa. Já no primeiro capítulo, sob o título “Entre Anúncios e Artigos: registros do método 

de ensino intuitivo do jornal A Província de São Paulo (1875-1889)”, Schelbauer, citando 

António Nóvoa, observa que: 

 

Na verdade, é difícil encontrar um outro corpus documental que traduza com tanta 
riqueza os debates, os anseios, as desilusões e as utopias que têm marcado o projeto 
educativo nos últimos dois séculos. Todos os Atores estão presentes nos jornais e 
nas revistas: os alunos, os professores, os pais, os políticos, as comunidades.. As 
suas páginas revelam, quase sempre ‘a quente’, as questões essenciais que 
atravessaram o campo educativo numa determinada época. (SCHELBAUER, 2007, 
p.07) 

 

No terceiro capítulo intitulado “Debates Educacionais na Imprensa: republicanos e 

católicos no Triângulo Mineiro (1892-1931)”, Carlos Henrique de Carvalho e Geraldo Inácio 

Filho ressaltam que: 

  

Portanto, se o historiador estiver devidamente munido do aparato teórico e 
dominando os fatos do contexto histórico, são configuradas as informações 
jornalísticas, constituindo-se em fonte inigualável para o estudo da história da 
educação, contribuindo para a ampliação da compreensão do processo de expansão 
da educação, da difusão das concepções educacionais, dos usos políticos, das lutas 
dos diferentes estratos sociais pela educação.  (CARVALHO, 2007, p.56) 
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 Em “Da ordem educacional ao progresso social: a concepção de educação veiculada 

pela imprensa (Uberlândia, MG – 1920-1945), Círian Gouveia Máximo e Carlos Henrique de 

Carvalho, investigando os discursos jornalísticos uberlandenses chegam a conclusão de que a 

imprensa, como fonte de pesquisa, possibilita a  

 

[...] percepção dos modos de funcionamento da educação, ao veicularem 
informações do trabalho pedagógico, da prática docente, das disciplinas, da 
organização de sistemas, das reivindicações docentes e outros assuntos gerados 
nesse campo. (MÁXIMO, 2002, p. 380) 

 

Por outro lado e em decorrência do que já foi apresentado acima, a leitura de Sônia 

Kramer, Helena H. Nagamine Brandão, André Duarte e Michel Foucault, dentre outros, tem-

se colocado de extrema relevância para analisarmos a nossa fonte de pesquisa: o jornal 

escrito. Essas leituras nos levam essencialmente para as teorizações acerca da Análise do 

Discurso (AD).  

O interesse pela AD também nos foi despertado após inúmeras aulas e discussões 

propiciadas pela disciplina Metodologia da Pesquisa em Educação, particularmente com a 

apresentação do texto de Sônia Kramer (2003). A partir desta leitura, tivemos a oportunidade 

de conhecer, mesmo que ainda superficialmente, algumas das reflexões de Mikhail Bakhtin, e 

aprofundar em uma série de questões relativas à produção, à linguagem e ao discurso. 

 

De acordo com Bakhtin... produção e recepção de significados é o que 
verdadeiramente constitui a linguagem. A linguagem tem dimensões dialógicas e 
ideológicas, que são historicamente determinadas. Toda palavra tem intenções, 
significados; para entender o discurso (o texto falado ou escrito) o contexto precisa 
ser entendido. (KRAMER, 2003, p. 58) 

 

 Apesar da AD não se configurar como objeto principal de dissertação de Kramer, as 

citações atribuídas a Bakhtin acenderam inúmeras luzes sobre a nossa temática de pesquisa e, 

essencialmente, acerca de nossas fontes documentais. Com Helena Brandão (2007), 

começamos a ser introduzidos no universo da AD, com seus conceitos, teorias e pensadores, 

dentre eles Bakhtin e Foucault, o qual afirma que “analisar o discurso é fazer desaparecer e 

reaparecer as contradições: é mostrar o jogo que jogam entre si; é manifestar como pode 

exprimi-las, dar-lhes corpo, ou emprestar-lhes uma fugida aparência”. (FOUCAUT apud 

BRANDÃO, 2007, pp.50-51) 

 Em um momento discricionário como o Estado Novo de Getúlio Vargas, com o DIP 

(Departamento de Imprensa e Propaganda) em pleno vigor, acreditamos que a AD se 

configurará como a metodologia mais acertada para responder e elucidar uma série de 
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questões relativas ao contexto educacional uberlandense da época, via imprensa escrita, uma 

vez que “cabe a AD trabalhar seu objeto (o discurso) inscrevendo-o na relação da língua 

com a história, buscando na materialidade linguística as marcas das contradições 

ideológicas”. (BRANDÃO, 2007, p. 50) 

 Concomitante à utilização da AD, o conceito de biopolítica cunhado por Michel 

Foucault tem ampliado nossos horizontes em relação às “formas de abordagem” de nosso 

objeto. Segundo André Duarte, ao longo do séc. XVIII e virada do séc. XIX, o poder, para 

Foucault, deixa de ser exercido sobre corpos individualizados para se concentrar no Estado e 

no seu exercício “a título de política estatal com pretensões de administrar a vida e o corpo 

da população”. (DUARTE, 2006, p.48) O poder disciplinar não tinha como objetivo apenas 

administrar os comportamentos individuais, mas pretendia 

[...] normalizar a própria conduta da espécie, bem como regrar, manipular, incentivar 
e observar macro fenômenos como as taxas de natalidade e mortalidade, as 
condições sanitárias das grandes cidades, o fluxo das infecções e contaminações, a 
duração e as condições da vida etc. A partir do século XIX, já não importava mais 
apenas disciplinas as condutas, mas também implantar um gerenciamento 
planificado da vida das populações. (DUARTE, 2006, p. 49) 

 

 A partir das contribuições da história política, da história da educação pela imprensa, 

da ad e do conceito de biopolítica, iniciamos uma série de reflexões acerca do contexto 

histórico-educacional estadonovista sob o olhar da imprensa uberlandense (1937-1945).  

Em Uberlândia, um dos principais indícios do “caos educacional” vivenciado pela 

sociedade brasileira na década de 1930, era sentido pela vadiagem daqueles que deveriam 

zelar pela sua formação. Assim, já em 1935, o jornal O Repórter afirmava que: 

Existem muitos pequenos vadios entre nós cuja posição financeira dos paes 
permitte-lhes perfeitamente uma diretriz segura de sua formação. No entanto vivem 
por ahi descurados dos zelos paternaes, armazenando os maus exemplos dos tarados 
com quem, á força de continuo contacto, se fazem camaradas e discípulos 
intransigentes. (sic) 2 

 

 A partir de textos como o citado acima, facilmente encontrados nos jornais do início 

da década de 1930, a imprensa escrita uberlandense enfatizou a urgência de medidas que 

solucionassem ou, ao menos, minimizassem os problemas vivenciados no âmbito educacional.  

 

O mal é gravíssimo. Devemos combatê-lo (o analfabetismo) com toda a força e 
esforço. Quanto mais protelarmos a applicação dos remédios necessários para o 
debelar, tanto mais angustioso será no futuro a nossa situação e mais difficil a 
solução do momentoso problema. (sic)  3 

 
                                                 
2 Jornal O Repórter, Uberlândia, 11 de agosto de 1935, ano II, n.78, p.01. 
3 Jornal A Tribuna, Uberlândia, 05 de novembro de 1939, ano XXII, n. 1350, pp. 01 e 03. 
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Por outro lado, a imprensa, já na vigência do Estado Novo varguista, salientava as 

ações empreendidas em prol do desenvolvimento da educação nacional. 

 

Fugindo ao methodos rotineiros do antigo regime, a atual Constituição fixa o 
pensamento constructos do Novo Estado, no sentido de tornar a educação uma força 
creadora das energias nacionaes, garantindo a communhão espiritual do povo e 
estimulando a riqueza e a prosperidade do paiz. (sic)  4 

 

 No percurso enaltecedor das proezas varguistas na solução dos problemas 

educacionais brasileiros, articulistas locais e nacionais sublinhavam que “as mudanças na 

vida dos povos são ilusórias quando não ha, para apoia-las, o enthusiasmo da juventude” 

(sic).5 Fica evidente, em vários dos textos publicados, as relações íntimas tecidas entre 

Educação, Infância/Juventude e Estado Novo. Inicialmente apresentava-se o cenário 

desolador do campo educacional e a urgência de medidas reparadoras para, logo em seguida, 

apontar as transformações implementadas pelo governo de Getúlio Vargas. 

 

Só o Estado Novo, em sua concepção orgânica da nacionalidade, volveu suas vistas 
para o drama cultural de nossa pátria. Era preciso, não só alphabetisar o povo, mas 
proporcionar-lhe instucção techinica, apparelhando o homem para a luta pela vida. 
(sic) 6 

 

 Ao mesmo tempo em que as matérias jornalísticas teciam longas considerações acerca 

do Estado Novo e a Educação, elas também sublinhavam as inovações oriundas desta nova 

realidade na história do país. Uma vez que com a Constituição de 1937 a família fora 

responsabilizada pela educação, vários conteúdos foram abordados ressaltando a atenção 

dispensada pelo “novo regime” à família e à infância/juventude. 

 

A lei de proteção a infância e a juventude, se distende também ás mães brasileiras. 
Mas todos nós que olhamos o nosso paiz com uma patriótica objectivação futura, 
havemos de convir que só uma juventude bem cuidada, uma infância 
carinhosamente educada, virá completar a obra desses fundadores do Estado Novo, 
deante do qual colocou a mão providencial do Senhor de Todas as Coisas... (sic) 7 

 

Perante o quadro de imensa defasagem educacional do país, as matérias ressaltaram a 

necessidade de reformas, mudanças de comportamento e, essencialmente, comprometimento 

da família brasileira com o desenvolvimento da “nação”. Neste sentido, a imprensa escrita 

                                                 
4 Jornal A Tribuna, Uberlândia, 15 de janeiro de 1938, ano XX, n. 1172, p. 02. 
5 Jornal A Tribuna, Uberlândia, 19 de janeiro de 1938, ano XX, n. 1173, p. 01. 
6 Jornal A Tribuna, Uberlândia, 10 de novembro de 1938, ano XX, n. 1258, p. 02. 
7 Jornal A Tribuna, Uberlândia, 10 de março de 1940, ano XXII, n. 1384, p. 01. 
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local foi utilizada como mais um recurso estadonovista para disseminar a idéia de um governo 

preocupado com as questões que mais sensibilizavam a sociedade no momento. 

A família que, segundo a imprensa escrita, estava sob a “proteção especial do Estado”, 

deveria assumir seu papel na formação de “super homens” para uma “nova sociedade”.8 Na 

efetivação de sua missão, a família brasileira teria de estar atenta com as novas exigências e 

diretrizes do regime Vargas. Todavia, neste sentido, algumas diferenciações essenciais para o 

momento eram ressaltadas pelos articulistas:  

 

O Estado totalitário nega aos pais o direito de educar a prole. A criança lhe pertence. 
Arroga-se o direito de educá-la de acordo com a sua doutrina exclusivista. O Estado 
político brasileiro, conservando-se da justa medida e interpretando os sentimentos 
cristãos do nosso povo, estabelece que “a educação integral da prole é o primeiro 
dever, é o direito natural dos pais”. Acrescenta, entretanto: “O Estado não será 
estranho a esse dever, colaborando, de maneira principal ou subsidiária, pra felicitar 
a sua execução ou suprir as deficiências e lacunas da educação particular”.9 

 

 A família teria a obrigação de educar sua infância e juventude. Todavia, caso o 

objetivo não fosse alcançado, o Estado, segundo os discursos da imprensa, “não seria 

estranho” diante esta realidade. A família deveria promover todas as ações necessárias para 

atingir as metas estadonovistas, caso contrário, o Estado tomaria “todas as medidas destinadas 

a assegurar-lhes (à infância e â juventude) as condições físicas e morais de vida sã e de 

harmonioso desenvolvimento de suas faculdades”.10 Às famílias carentes de recursos 

financeiros para o investimento na educação de suas crianças e jovens, o Estado as auxiliaria 

nesta incumbência. 

Ao mesmo tempo em que as obrigações da família eram enfatizadas, as ações do 

“estadista” Getúlio Vargas eram sublinhadas. “Seu pensamento e sua ação transpõem a linha 

limitada do presente para projetar-se no futuro. Não trabalha somente para o dia de hoje. 

Constroe para o futuro. É este o sentido profundo de sua política social (sic)”.11 

Por fim, importa salientar que as reflexões a partir da AD e da biopolítica estão sendo 

aos poucos incorporadas em nossas análises. Neste percurso, vale elencar algumas obras que 

tratam destas temáticas e que ainda serão lidas: O que é ideologia de Marilena Chauí, 

Marxismo e filosofia da linguagem de Mikhail Bakhtin, A linguagem e seu funcionamento e 

Análise de Discurso de Eni P. Orlandi, Nascimento da Biopolítica e Arqueologia do Saber de 

Michel Foucault. 

                                                 
8 Jornal Correio de Uberlândia, Uberlândia, 01 de novembro de 1941, ano IV, n. 800, p. 01. 
9 Jornal Correio de Uberlândia, Uberlândia, 30 de abril de 1941, ano IV, n. 696, p. 02. 
10 Jornal Correio de Uberlândia, Uberlândia, 30 de abril de 1941, ano IV, n. 696, p. 02. 
11 Jornal Correio de Uberlândia, Uberlândia, 30 de abril de 1941, ano IV, n. 696, p. 02. 
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Atuação política das lideranças Guarani Mbya do  
Espírito Santo e a questão fundiária 

 
Kalna Mareto Teao 

 
 
Resumo: Nosso estudo consistirá na abordagem do papel das lideranças Guarani Mbya no 
conflito fundiário envolvendo os povos indígenas do Espírito Santo. (1967-2007). 
Utilizaremos como fontes os jornais locais e os depoimentos orais das lideranças guarani, 
principalmente no que se refere à terceira fase da luta pela terra, nos anos de 2005 e 2006. A 
escolha deste período se deve ao fato de que observamos uma atuação política de forma 
incisiva dos índios que agiam tentando atribuir maior visibilidade ao conflito com a finalidade 
de pressionar o Estado a homologar as terras. Procuraremos estabelecer a relação entre os 
Guarani e os Tupinikim, a relação desses povos com outros movimentos sociais e o papel do 
Estado nesse processo. 
 
Palavras –chave: Guarani Mbya, política, questão fundiária 
 
 
 
  

Political action of the Guarani Mbya leaderships of the Espírito Santo and the  
land question 

 
Abstract: Our study consist in the approach of the paper  the Guarani Mbya leaderships in the 
land conflict involving the indigenous peoples of the Espírito Santo (1967-2007).  We utilize 
the local newspapers as sources and the testimony of the leaders guarani, especially as regards 
the third stage of the fight for land, in the years  2005 and 2006.  The choice of this period is 
due to the fact that we observe an effective form of political action of indigenous that acted 
trying to give more visibility to the conflict with the purpose of pressuring the State to 
homologate the lands. We seek to establish the relation between the Guarani and the 
Tupinikim, the relation of those peoples with others social movements and the paper of the 
State in this process.   
 
Keywords: Guarani Mbya, politics, land question 
 
 
 

Terras, índios e o Estado 

Conforme Luciano (2006:105), existem no Brasil 612 terras indígenas com algum grau 

de reconhecimento pela Funai (Departamento Fundiário, agosto de 2006), equivalentes a uma 

área total de 106.373.144 hectares, isto é, representando 12,49 % do território nacional. 

Oliveira (2004:61-81) argumenta que o mito da nação brasileira a partir da constituição das 

três raças pretende justificar a inexistência do racismo e do preconceito no Brasil. Ao índio é 
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delegado o rótulo dos primeiros habitantes do país. Ainda, segundo o autor, existem duas 

possibilidades sobre o imaginário indígena que são opostos. No âmbito rural, onde as 

populações regionais convivem de forma mais próxima com os índios e de seus conflitos pela 

terra, há uma dominação política e ideológica da elite municipal. Esta, por sua vez, apresenta 

interesses diversos dos indígenas, tencionando apossar-se dos recursos ambientais presentes 

nas terras indígenas. Dessa forma os estereótipos como o preguiçosos, ladrões e traiçoeiros 

tornam-se discursos naturalizados diante dos conflitos fundiários. No âmbito urbano, o índio é 

pensado a partir da origem multirracial da população brasileira, imaginado como bom 

selvagem, exótico, puro e próximo à natureza. 

A população indígena corresponde atualmente a 0,4% da população brasileira1. Oliveira 

(2004:66) aponta que o baixo índice demográfico desta parcela da população torna o 

problema indígena um fato de pequena importância e isolado de outras questões nacionais. E 

ainda, comparando-se o Brasil com a América Latina, onde a população tem um peso 

demográfico maior (Peru, Bolívia e México), o problema indígena não passa pelo aspecto 

numérico, mas advém da complexa relação entre o pequeno volume demográfico e o controle 

de extensos territórios. Oliveira (2004:71) aponta que segundo dados de 1994, das 517 áreas 

indígenas, 207 não apareciam sob qualquer forma nos registros da Funai, desconsiderando as 

demandas indígenas equivalentes a mais da metade de áreas reivindicadas ou controladas 

pelos índios. De acordo com o autor, a ação do Estado em terras indígenas tinham objetivos 

alheios aos interesses dos ameríndios, como a construção de ferrovias, de estradas, de 

hidrelétricas, excetuando-se as regiões de garimpos e a ação de mineradoras que ocupavam 

grandes extensões de áreas indígenas. Finalmente o autor compreende que não há muita terra 

para pouco índio, mas sim um problema de concentração da propriedade fundiária que não 

atende ao crescimento da população rural. Segundo Oliveira, ainda existem muitas terras para 

expansão das atividades econômicas produtivas, excetuando-se as áreas de proteção 

ambiental, de uso das forças armadas e dos núcleos urbanos.  

De acordo com Rocha (2005:11), a história indígena no Brasil confunde-se com a 

história de ocupação do território nacional, sendo esta relacionada aos processos de expansão 

das fronteiras e de um choque constante de territorialidades distintas, de índios e não índios. 

Rocha argumenta que as bases do entendimento dessa história é a compreensão do latifúndio, 

sendo que no período do fim do escravismo, os grandes latifundiários não perderam seu 

poder, mas conseguiram estabelecer limites do acesso à terra à população brasileira, como os 

                                                 
1 Segundo dados da Funasa citados por Luciano (2006:28) a população indígena é estimada em 374.123 índios. 
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negros libertos, os brasileiros livres e os imigrantes. Essa parcela da população torna-se 

empregada dos grandes proprietários de terras. Entretanto, outra parte não consegue ser 

absorvida e forma-se um campesinato marginal. A esse campesinato somente restam duas 

alternativas: a perda de suas terras e de trabalho ou a busca de terras livres, estas ocupadas por 

índios. O autor destaca a importância da diversidade cultural que revela também uma 

diversidade fundiária, somente há pouco reconhecida pelo Estado brasileiro, como os 

quilombolas, indígenas, babaçueiros, caboclos, pescadores, pantaneiros, dentre outros. 

(ROCHA, 2005:12). Para o autor: 

 

A disputa entre as diferentes territorialidades do Brasil envolvem o Estado e seu 
aparato jurídico-político e ideológico. A organização dos aldeamentos no período 
colonial, a constituição e a demarcação das terras indígenas por parte do Estado nos 
períodos subseqüentes à criação do Estado nacional forjam territórios no sentido 
utilizado pelos geógrafos, isto é, um espaço definido e delimitado por e a partir de 
relações de poder. (SOUZA, 2003 apud ROCHA, 2005:12). 

 
 

Inúmeros são os conflitos fundiários envolvendo povos indígenas, empresas, 

latifundiários, mineradoras no Brasil. Aos índios é garantido o direito à terra pelo artigo 231 

da Constituição de 1988. Entretanto, os direitos indígenas mesmo com o avanço da Magna 

Carta, não são acompanhados de medidas efetivas para que sejam de fato cumpridos e 

respeitados. Historicamente, o Estado brasileiro age no sentido de ser mediador dos conflitos, 

na maioria das vezes, posicionando-se favorável ao lado hegemônico, ou seja, defende os 

interesses do progresso e da modernização em contraposição aos interesses da minoria 

indígena, considerada entrave ao modelo de desenvolvimento econômico nacional. 

Nesse sentido, torna-se pertinente retomar a atuação do Estado brasileiro através do 

livro O grande cerco de paz, de Antônio Carlos de Souza Lima. Embora o autor tome como 

objeto de sua análise a criação e o funcionamento do SPI ( Serviço de Proteção ao Índio) entre 

1910 a 1967, concentra-se em compreender o órgão tutelar como um aparelho de estado com 

intuito de não somente civilizar os povos indígenas e integrá-los ao mundo do trabalho, mas 

delimitar as bases de atuação do Estado através da interiorização e demarcação das fronteiras 

nacionais através do exercício do poder tutelar. Para Lima (1995:43): 

 

o poder tutelar é uma forma reelaborada de uma guerra, ou, de maneira muito mais 
especifica, do que se pode construir como um modelo formal de uma das formas de 
relacionamentos possíveis entre um “eu” e um “outro” afastados por uma alteridade 
(econômica, política, simbólica e espacial), isto é, a conquista, cujos princípios 
primeiros se repetem – como toda a repetição, de forma diferenciada – a cada 
pacificação. 
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Conforme Lima (1995:55), o poder tutelar aparece como mediador em disputas, sem 

para tanto tomar partido, podendo acumular poder desta maneira, arbitrá-las decidindo-se por 

uma das partes ou beneficiar-se a si próprio. 

 No período da República Velha, muitos foram os conflitos fundiários envolvendo o 

campesinato, como Canudos e Contestado, somente para citar alguns. A instituição da 

República não fora acompanhada de participação da sociedade civil no que tange aos seus 

direitos sociais e políticos. Lembremos de José Murilo de Carvalho, em Os Bestializados, 

onde trata da cidadania brasileira a partir do termo estadania, ou seja, o Estado concedia o 

direito à cidadania no país, excluindo uma grande maioria, como militares, mulheres, 

analfabetos, o clero, os mendigos. Aos índios era necessário tutelá-los, considerá-los 

incapazes ou silvícolas para destituir-lhes o direito à sua cidadania política. A lei de orfandade 

do império datada de 1831 considerava que o índio livre da servidão deveria ser considerado 

órfão e entregue à proteção dos juizes. Constituía-se no pensamento jurídico do XIX as bases 

para se tratar a questão indígena no país. 

Lima (1995) ao analisar os documentos do SPI observa que a criação de postos 

indígenas contava com profissionais sem preparo para lidar com os índios. Além disso, a 

localização dos postos ocorria com freqüência em regiões de fronteiras geográficas com 

outros paises ou ainda em terras disputadas por índios e outros envolvidos (latifundiários, 

empresas e mineradoras). Termos como atrair, pacificar, integrar, civilizar faziam parte 

constante dos documentos do SPI. 

Já no período da ditadura militar, o Estatuto do Índio através da Lei 6.001/1973 

classificava os índios em diferentes estágios dentro de um paradigma evolucionista: silvícolas, 

isolados, em vias de integração e integrados2. À medida que os índios fossem se tornando 

integrados teriam o direito à cidadania brasileira. Conforme Lima (2005: 53), essa 

classificação implica em uma polarização entre índio mais e menos integrado dentro de um 

viés evolucionista, sem levar em conta o histórico do contato, ao considerar esses estágios 

dentro de uma perspectiva estática e sem conflitos. 

                                                 
2 Conforme o Estatuto do Índio, Lei 6.001/73 em seu artigo 3 considera índio ou silvícola “todo individuo de 

origem e ascendência pré-colombiana que se identifica e é identificado como pertencente a um grupo étnico 
cujas características culturais o distinguem da sociedade nacional”. No artigo 4 , os índios classificados como 
isolados “ vivem em grupos desconhecidos ou de que se possuem vagos conformes através de contatos 
eventuais com elementos da comunhão nacional”. Os índios em vias de integração são considerados “quando 
em contato intermitente ou permanente com grupos estranhos, conservem menor ou maior parte das condições 
de sua vida nativa, mas aceitem algumas praticas e modos de existência comuns aos demais setores da 
comunhão nacional da qual vão necessitando cada vez mais para o próprio sustento”. Os índios integrados são 
definidos como “incorporados à comunhão nacional e reconhecidos no pleno exercício dos direitos civis, 
ainda que conservem usos, costumes e tradições característicos da sua cultura.” 
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Lima (2005:75-118) traz importante e elucidativa contribuição ao refletir sobre o papel 

do antropólogo, dentro de uma perspectiva de Estado ao realizar os trabalhos de identificação 

para as terras indígenas durante os anos de (1968 a 1985). O autor utiliza como metodologia a 

comparação dos relatórios considerando como alguns dos critérios básicos a: que os relatórios 

fossem produzidos por antropólogos responsáveis pelo maior número de identificações de 

áreas indígenas e que os antropólogos e possuíssem maior tempo de permanência na Funai 

(Fundação Nacional do Índio).  

 Lima (2005) chega às seguintes conclusões que interessam a este trabalho. A maior 

parte dos relatórios trabalha com descrição por vezes superficial do modo de vida dos índios, 

com o estabelecimento de padrões religiosos, sociais, políticos e traços culturais. Essas 

descrições não possuem a dimensão da complexidade da relação entre índio e sociedade 

nacional. O índio é abordado dentro de uma perspectiva evolucionista, idealizadora e 

romântica do bom selvagem através de narrativas que dividem a história desses povos em 

antes e depois da chegada do branco.  

Outro ponto interessante analisado pelo autor é o consenso histórico3 sobre a ocupação 

como requisito para comprovação das terras indígenas. Os antropólogos limitam-se a realizar 

citações de documentos, relatos de viajantes, sem uma análise mais aprofundada das relações 

interétnicas. E ainda, quando tratam do contato com a sociedade envolvente tentam inserir o 

índio dentro de grau de interação, isto é, quando os nativos adotam ou não formas sociais e 

culturais dos regionais.  

A comprovação das terras indígenas ocorre primeiramente pela comprovação de 

pertencimento à comunidade ameríndia. Tal critério para esta confirmação decorre da 

definição de grupo étnico, isto é, o índio se reconhece como tal e seu grupo étnico também o 

identifica como pertencente àquela comunidade. No entanto, os relatórios preocupam-se em 

registrar traços culturais dos índios, desconsiderando a definição de grupo étnico como parte 

da dinâmica da cultura e da relação entre índio e sociedade envolvente. 

O direito originário dos povos indígenas sobre as terras é garantido pelo artigo 231 da 

Constituição de 1988 através do termo terras de ocupação imemorial. Isto é, a ascendência 

com os povos pré-colombianos garante o direito. No entanto, a própria história e a dinâmica 

dos povos indígenas no país é de constante mudança cultural, diante da relação entre eles 

próprios e deles com a sociedade nacional. Lembremos também dos deslocamentos, 

                                                 
3 O consenso histórico remete à imemorialidade e à questão do direito natural dos índios à terra-e para as 

diferentes concepções sobre a relação entre os índios e a terra ao longo da história e em seus diferentes 
contextos. (PACHECO DE OLIVEIRA E ALMEIDA, 1998, apud  LIMA,2005:29) 
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migrações, guerras intertribais, aldeamento, pacificação, extermínio, relações interétnicas dos 

povos indígenas com a sociedade envolvente. 

A narrativa empregada nos relatórios é apresentada como objetiva, neutra, sem a 

afirmação do posicionamento do antropólogo e dos estudiosos envolvidos. A equipe que 

forma o GT (Grupo Técnico) é considerada interdisciplinar, com a participação de 

antropólogo, historiador, arqueólogo, engenheiro agrônomo, topógrafo,economista, assistente 

social, etc. Confere-se autoridade de saber aos profissionais envolvidos com intuito de 

promover um caráter de maior cientificidade aos documentos. 

Além disso, os relatórios fazem descrições de áreas destinadas ao cultivo, à criação de 

animais, à exploração de recursos. A maneira como o documento é descrito desconsidera a 

relação dos povos indígenas com o meio ambiente, sua cosmologia. Há uma espécie de 

modelo padrão a ser seguido nos relatórios que de certa forma age homogeneizando e 

simplificando a diversidade dos povos indígenas. Predomina nos relatórios analisados por 

Lima a ênfase nos aspectos econômicos e na enumeração de atividades destinadas à 

sobrevivência. De acordo com Lima (2005:100), 

 

(...) o que surge da leitura dos relatórios é a redução dos aspectos simbólicos, 
políticos e sociais para definição de uma parte do espaço geográfico como território 
a uma caricatura da dimensão econômica, isto é, ter terra garantida seria 
“sobreviver”, idéia bem mais próxima dos primórdios do SPI e da concepção 
hectare/índio que surgiria em torno do 1987(...). 

 
 

O processo de regularização fundiária das terras indígenas é realizado pelo Estado e 

comporta as seguintes fases: identificação, delimitação, demarcação, homologação e registro. 

Todo esse processo mantém a dependência do índio em relação ao Estado. As terras indígenas 

pertencem à União, cabendo a ela demarcá-la. A própria exploração dos recursos naturais e 

minerais depende da aprovação do Estado. Os índios lutam para ter o acesso à terra, porém o 

direito de usá-la conforme suas cosmologias  e dentro de sua dinâmica cultural não lhes é 

reconhecido. Ou seja, o Estado age da mesma forma como na criação do SPI, regulando a 

atuação indígena por meio de códigos culturais que tentam homogeneizar a diversidade das 

225 etnias que o Brasil possui através do campo jurídico.  

Dito tudo isso, o que gostaríamos de afirmar neste trabalho é que embora a Constituição 

de 1988 seja considerada um grande avanço para os povos indígenas no Brasil, ocorrem 

permanências da dependência dos ameríndios em relação ao Estado. Para que os índios 

tenham a garantia mínima dos seus direitos é necessário que atuem dentro da esfera do poder 

estatal. Caso desejem o reconhecimento ao território terão de submeter-se aos procedimentos 
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de regularização fundiária que por inúmeras vezes torna-se lento e moroso, oportunizando aos 

demais interessados no conflito brechas para que possam continuar interferindo 

economicamente em áreas indígenas.  

Um exemplo disso foi a criação do direito do contraditório pelo ministro Nelson Jobim 

através do Decreto número 1775, de 8 de janeiro de 1996 que permitiu a revisão de vários 

casos de terras já homologadas. O princípio do contraditório estabelecia que aqueles que se 

sentissem prejudicados com as demarcações já feitas teriam um novo prazo para requerer a 

revisão destas. 

Nesse sentido, analisaremos neste artigo o papel das lideranças Guarani Mbya no 

conflito fundiário ocorrido no Espírito Santo (1967-2007). As estratégias utilizadas pelos 

ameríndios encontram-se dentro e fora do poder estatal. Tal mobilização insere-se nos 

movimentos indígenas iniciados nos anos de 1970 no Brasil que concebem o protagonismo 

desses povos. 

 

 

O conflito fundiário no Espírito Santo e a atuação das lideranças Guarani Mbya 

Loureiro (2006) ao analisar a disputa pela terra envolvendo os povos indígenas e a 

empresa Aracruz Celulose durante a primeira fase do conflito (1967 a 1983) estabelece que a 

instalação da empresa no estado fazia parte de um projeto de modernização autoritária que 

visava inserir a região dentro do modelo de desenvolvimento capitalista marcado pelo 

contexto da ditadura militar. Tal modelo desenvolvimentista coadunava interesses das elites e 

do governo local ao projeto dos militares em âmbito nacional. Os índios eram considerados 

obstáculos ao progresso econômico, desconhecidos e invibilizados pelo Estado e pela 

sociedade regional até 1973. Somente a partir da chegada da empresa ao Espírito Santo, é que 

se tem noticias da presença indígena, anteriormente negada pelos censos oficiais. O processo 

de instalação da empresa suscitará o problema indígena através do conflito fundiário e do 

reconhecimento étnico dos Tupinikim e Guarani. 

Loureiro (2006:128-129) considera que a análise das fontes estudadas possibilitou as 

seguintes conclusões. Em primeiro lugar, o Estado em parceria com o capital transnacional foi 

responsável pela negação do Ser das comunidades indígenas no Espírito Santo e ao mesmo 

tempo “contribuiu” para o resgate e a defesa dos Tupinikim na esfera das políticas públicas. 

Em segundo lugar o processo de reconhecimento dos Tupinikim decorreu a partir de critérios 

de auto-identificação, excluindo os critérios culturais. 
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Com relação aos Guarani Mbya, a manipulação da identidade étnica foi utilizada pelo 

Estado, pela empresa e pela sociedade envolvente sob a perspectiva da negação de sua 

indianidade, ao classificá-los como nômades, estrangeiros, paraguaios por serem um povo que 

migrou do estado do Rio Grande do Sul chegando ao Espírito Santo em 1967, 

aproximadamente. A negação da identidade guarani inseria-se dentro da lógica do poder 

estatal que atuava de forma a homogeneizar a diversidade cultural dos povos indígenas 

através da legislação nacional que não consegue dar conta das 225 etnias. Ao denominar os 

Guarani como paraguaios ou estrangeiros, destitui-se a condição de brasileiros e do seu direito 

à terra. A terminologia nômade torna-se incongruente com o propósito do Estado que age 

justamente tentando fixar os povos ameríndios em fronteiras definidas e delimitadas pelo 

poder estatal negando e invisibilizando o modus vivendi de cada grupo étnico.  

Segundo Luciano (2006:58), o movimento indígena consiste no conjunto de estratégias e 

ações que as comunidades e as organizações indígenas desenvolvem em defesa de seus 

direitos e interesses coletivos. Para o autor, o movimento indígena ganha repercussão durante 

a década de 1970, pois houve um esforço conjunto e articulado de lideranças, povos e 

organizações objetivando a luta pela terra, saúde, educação e por outros direitos. Já a 

organização indígena formal possui caráter jurídico baseado em modelo não indígena 

(LUCIANO, 2006: 64). A organização possui estatuto social, assembléias gerais, eleição de 

diretoria, conta bancária e também deve prestar contas sobre seus atos e recursos utilizados ao 

Estado. O autor estabelece como criticas dessa organização a dependência em relação ao 

Estado. 

Conforme Luciano (2006: 77), houve uma ascensão das organizações indígenas no 

Brasil e sendo causada pelos seguintes fatores: a reação do Estado diante da emancipação dos 

indígenas nos anos de 1970, a proliferação de organizações não governamentais pró-

indígenas, a descentralização de recursos públicos e de cooperação internacional pós-guerra e 

a adoção da Constituição de 1988. O autor aponta a retração do Estão e a falta de recursos da 

Funai, fortalecendo as associações indígenas e estabelecendo a ampliação de alianças com 

outros interlocutores. 

A organização tradicional tem como finalidade as orientações e regras de 

funcionamento, de relações e de controle social a partir das tradições indígenas. (LUCIANO, 

2006: 62). Os lideres tradicionais exercem seu poder político a partir do princípio da 

hereditariedade. No caso dos Guarani, as lideranças são parentes da líder religiosa Tatãtxi 

Ywa Reté  que conduziu os Mbya ao estado do Espírito Santo na migração em 1940. A líder 

religiosa foi responsável junto ao seu grupo pela fundação de diversas aldeias no litoral 
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sudeste do país. Tatãtxi acumulava o papel de xamã e de liderança política e do grupo 

guarani, conciliando os dois papéis. Após sua morte, seus parentes mais próximos, todos 

homens, tornaram-se as lideranças políticas das três aldeias. Werá Kwaray, neto da líder 

xamânica é cacique da aldeia de Boa Esperança.  Werá Djekupé, bisneto de Tatãtxi, cacique 

na época da aldeia de Três Palmeiras e Kwaray, também bisneto é cacique ainda até os dias 

atuais da aldeia de Piraquê-Açu. 

Clastres (1990) estabelece que o poder político da chefia nas sociedades indígenas se 

baseia em critérios como: o poder da palavra, sua capacidade de generosidade e de 

reciprocidade e seu poder conciliatório para gerir conflitos. Nesse sentido, os Guarani 

procuram através das suas lideranças expressar uma forma de poder que é própria das 

sociedades ameríndias em contraposição ao poder hegemônico do Estado. Dentro da lógica 

guarani predomina a concepção das lideranças políticas como representantes dos interesses 

das comunidades indígenas.  

Nesse sentido, no dia 19 de fevereiro de 2005, cerca de 300 índios de todas as aldeias 

Tupinikim e Guarani resolveram em assembléia retomar a luta pela terra para conseguir os 

11.009 hectares com intuito de unificar o território indígena tupinikim. A retomada pelas 

terras, nessa terceira fase, é explicada pelas lideranças guarani a partir de vários argumentos, 

como: o não cumprimento das promessas do acordo pela empresa Aracruz Celulose, o 

aumento da população indígena nas aldeias, a falta de condições para auto-sustentabilidade e 

a insuficiência das terras para a agricultura. 

Em 17 de maio de 2005, iniciou-se a auto-demarcação, com a participação de 400 

índios. Em 31 de maio, houve a ocupação da aldeia de Olho d`Água. Em 02 de junho de 2005, 

os indígenas realizaram uma marcha em Vitória, capital do Estado, cobrando uma posição 

clara do governo estadual pedindo respeito às coberturas jornalísticas da Rede Gazeta, esta 

favorável à empresa Aracruz Celulose.  

A retomada pelas terras, nessa terceira fase, é explicada pelas lideranças guarani a partir 

de vários argumentos, como: o não cumprimento das promessas do acordo pela empresa 

Aracruz Celulose, o aumento da população indígena nas aldeias, a falta de condições para 

auto-sustentabilidade e a insuficiência das terras para a agricultura. 

Para embasar sua luta junto aos Tupinikim, os Guarani utilizam-se de forte apelo à 

integração de sua mitologia à história nacional, ao passado dos Tupinikim e a constante 

referência aos documentos históricos, relatórios da Funai e à Constituição Federal de 1988. 

Em relação a sua mitologia, os Guarani incorporam aspectos religiosos a sua trajetória até o 

Espírito Santo, demonstrando que as escolhas dos lugares, além de serem reveladas aos 
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líderes xamânicos, são espaços já freqüentados anteriormente por outros guarani. Os caciques 

Mbya do Espírito Santo mencionaram a presença dos Guarani no Posto Indígena de  Pancas, 

por volta dos anos de 1940 e 1950. Quanto à história dos Tupinikim, Werá Djekupé refere-se 

à existência do documento de Pedro II que doou terras aos índios em 1860. Relembra a 

existência de 40 aldeias no estado, anteriormente. Em relação à história nacional, relembra a 

presença dos índios antes dos portugueses e diz que não são os índios os invasores, mas sim 

os portugueses, já que a terra, originariamente, possuía ocupação indígena. Fala da existência 

de outros grupos indígenas no estado como os Temimimós, Puris, Aimorés, Botocudos. 

Quanto à Constituição de 1988, todas as lideranças guarani referendam-se a partir do artigo 

231 sobre a ocupação da posse tradicional de terras e atentam para o aspecto de terra 

inalienável, portanto inegociável. 

Os Guarani e Tupinikim, ao realizar a auto-demarcação em 2005, iniciaram a 

reconstrução das aldeias de Araribá e Córrego d’Ouro. Membros da comunidades das duas 

etnias foram morar nas aldeias, sendo que, inicialmente, ambas seriam administradas por 

todas as lideranças Tupinikim e Guarani. A auto-demarcação, nesta terceira fase, foi efetivada 

como primeira forma de luta, pois os índios já sabiam da morosidade do processo de 

regularização fundiária e preferiram recorrer a tal medida com intenção de pressionar o 

governo para demarcar mais rapidamente a área indígena. Em julho de 2005, logo após a 

auto-demarcação, os caciques Tupinikim denunciaram a Visel (segurança da empresa Aracruz 

Celulose) de estarem perseguindo as lideranças e fazerem monitorias nas áreas em litígio. 

Uma das estratégias utilizadas na luta pela terra, foi a ocupação de forma pacífica de 300 

índios, incluindo mulheres e crianças, na sede da empresa Aracruz Celulose, em 06 de 

outubro de 2005. Tal medida, adotada por eles, consistia em chamar a atenção para a causa 

indígena de defesa da terra e exigir providências, como a maior agilidade da Funai para 

terminar os grupos de estudo e publicar o relatório final. Após essa manifestação, o presidente 

da Funai, Mércio Pereira Gomes, compareceu ao Estado para ouvir os indígenas, mas para 

efetuar o diálogo exigiu que eles se retirassem dos prédios da empresa. Os índios também se 

preocuparam em chamar a atenção da sociedade civil para que se sensibilizasse à sua causa de 

defesa pela terra.  

Em 20 de janeiro de 2006, cerca de 120 agentes da Polícia Federal ocuparam e agiram 

com extrema violência e barbárie, contra as populações das aldeias de Córrego D’Ouro e Olho 

D’Água, com o mandado de reintegração de posse da empresa Aracruz Celulose. Os 

indígenas foram atacados por disparos de balas de borracha e eram monitorados por 

helicópteros. Crianças, jovens, mulheres e idosos viram-se obrigados a correr e se refugiar 
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diante da ação da polícia. As lideranças pediam o diálogo e a presença da Funai, bem como de 

demais órgãos de apoio aos índios, mas a polícia agiu destruindo as aldeias, expulsando os 

moradores e interceptando os funcionários da Funai. 

As duas etnias realizaram diversos encontros na Universidade Federal do Espírito Santo 

(Ufes) para divulgar as razões da atual luta pela terra, que já se encontra em curso por 

quarenta anos. Suas estratégias têm sido a divulgação da luta em âmbito nacional e 

internacional, através de palestras e marchas, brigada indígena. A brigada indígena conta com 

o apoio de estudantes universitários que realizam mutirões para a construção e reconstrução 

das aldeias, bem como a divulgação da luta pela terra. Dentre os movimentos sociais de apoio 

à causa indígena, destacam-se os Quilombolas, o MST (Movimento dos Sem Terra), MPA 

(Movimento dos Pequenos Agricultores), a Rede Alerta Contra o Deserto Verde, o Cimi e a 

Pastoral Indigenista. 

Em meados de 2006, o conflito novamente acirrou-se entre os índios e a empresa. As 

duas etnias resolveram ocupar as áreas em litígio e derrubar os eucaliptos. Foram presos 11 

índios Tupinikim. No município de Aracruz, foram espalhados outdoors com caráter 

preconceituoso e desrespeitoso aos povos indígenas, como: “Basta de índios”. Ainda faz parte 

da política de atuação da empresa a distribuição de cartilhas impressas e na Internet, negando 

a identidade étnica dos índios e, conseqüentemente, o seu direito à posse da terra. Existe uma 

intensa propaganda da empresa Aracruz Celulose contra os índios, desqualificando-os como 

não índios, aculturados, atrasados. Outra ação da empresa foi incitar a sociedade civil contra 

os Tupinikim e os Guarani, com o discurso de que com a demarcação das terras, a empresa 

deverá se retirar do estado, levando consigo os empregos da população, os recursos do 

município e os financiamentos dos políticos do Estado. 

Em 12 de dezembro de 2006, os índios resolveram ocupar o Portocel, porto destinado ao 

embarque da celulose. Tal fato obteve repercussão a nível nacional, sendo amplamente 

noticiado pela imprensa. No entanto, a ação foi noticiada pela mídia mais uma vez de forma 

negativa para os índios, sendo acusados de roubos de madeira na área em litígio. A tentativa 

dos índios foi fazer repercutir sua ação para chamar a atenção do governo sobre o problema 

de demarcação de terras, já que o prazo para tomada de decisões já expirou. Foram cerca de 

cem índios ocupando o Portocel, na mesma proporção foram enviados policiais militares ao 

local para conter a ação dos índios. Também funcionários da empresa foram incentivados por 

um vereador do município a obrigar a retirada dos índios do local. Este momento gerou uma 

enorme tensão para as comunidades indígenas e a população local. A estratégia da empresa, 
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por outro lado, consiste em reforçar a luta entre indígenas e população regional, incentivando 

uns contra outros, ou seja, a guerra de todos contra todos.  

A luta pela terra entre os índios e a empresa Aracruz Celulose circunscreve-se ao embate 

histórico entre a defesa da posse tradicional das terras em contraposição a defesa do capital 

privado. Os índios são tratados como entraves ao progresso econômico, enquanto a empresa é 

o símbolo do crescimento econômico e da modernidade. Atualmente, os índios esperam a 

homologação de 11.009 hectares de terras e aguardam os procedimentos legais, visto que o 

relatório da Funai foi publicado em 17 de fevereiro de 2006, no Diário Oficial da União-GT 

Portaria 1299, de 04/11/2005. 
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O que se lê nos jornais, o que se vê nas imagens:  
escravas de ganho na Belém do século XIX 

 
Bárbara da Fonseca Palha1 

 
Resumo 
A presença de escravos de ganho nas cidades brasileiras foi um fenômeno marcante na 
escravidão ao longo do século XIX. Para sustento dos seus senhores, circulavam pelas ruas 
trabalhando, geralmente, como vendedores, carregadores e entregadores; dos “jornais” que 
recebiam entregavam uma parte para seus senhores, da outra retiravam seu sustento, podendo 
com alguma sorte morar fora do convívio senhorial e até conquistar alforria. No Grão-Pará a 
sua presença não foi indiferente. Através de iconografias e anúncios de jornais, que 
circulavam por Belém, pode-se analisar o grande emprego que se fazia desses trabalhadores, 
em especial das escravas, envoltas em atividades domésticas, como lavadeiras e cozinheiras, e 
como “vendedeiras”, temperando literal e metaforicamente o cenário urbano da capital da 
Província paraense.  
Palavras-chaves: Belém, escravos de ganho, vendedeiras.  
 

“What it is read in periodicals, what is seen in the images: slaves gain in the Belém of 
century XIX”. 

 
Abstract 
Important phenomenon in slavery along of century XIX was large presence slaves gain in the 
brazilian cities. To support of owner, working in the streets, generally, like as sellers and 
porters. Received “jornais” for the work, one part gave to yours owners, stayed with other part 
to support own; with some lucky they lived out owner intimate and managed to win the 
freedom. Your presence at Grão-Pará don’t was indifferent. Through iconographies and 
newspaper notices, by circulating Belém, can be analyzed the large employment these 
workers, especially of women slavers, like as washwomen, cook and sellers, that flavored 
literal and metaphorically the urban scene from Province paraense capital.  
Keys-words: Belém, slaves gain, sellers.  
 

Na década de 1970, o historiador Vicente Salles realizou um estudo2, que pode ser 

considerado pioneiro sobre a escravidão negra no Pará. Um dos objetivos de sua pesquisa era 

o de justamente desmistificar as ideias da não presença do negro na sociedade paraense, como 

elemento formador desta mesma sociedade, assim como pensar a sua presença como uma 

participação menor, se comparada a das regiões nordeste e sudeste do Brasil. No bojo de uma 

historiografia que se propunha revisionista3, Salles foi um vanguardista no estudo do negro, 

africano, escravizado, miscigenado, crioulo no Pará e na Amazônia, como um todo. No 

decorrer de seu estudo deparamo-nos com a marcante presença dos negros no seio da 

sociedade paraense, como trabalhadores que estavam envolvidos em diversas atividades 

                                                 
1  Graduada em História pela Universidade Federal do Pará. Atualmente é mestranda pela mesma Instituição. 
2  SALLES, Vicente. O Negro no Pára. Sob o regime da escravidão. Belém, PA: IAP, 2005.  
3 SCHWARTZ, Stuart. “A historiografia recente da escravidão brasileira”. In: ________. Escravos, roceiros e 

rebeldes. São Paulo: EDUSC, 2001. 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

produtivas e podiam ser encontrados em diversos lugares. Existiu a escravidão nos engenhos 

de cana-de-açúcar, nas fazendas de gado, nas plantações de cacau e na cidade de Belém, 

capital da Província paraense. E nesse espaço urbano de tudo um pouco faziam.  

A presença dos trabalhadores escravos na capital da Província foi marcante, 

principalmente na primeira metade do século XIX. Segundo dados de 1823, a população 

cativa chegava a representar 45,2% dos 12.471 habitantes de Belém4. Anos mais tarde, em 

1848, de uma população de 16.092 habitantes, os escravos representavam 31,6%, ou seja, 

5.085 cativos5. Em meio a esse considerável contingente, destacava-se uma personagem 

diferencial, que por isso mesmo garantiu a escravidão urbana algo de peculiar: os escravos de 

ganho. Mas quem eram esses trabalhadores? 

Os escravos de ganho eram trabalhadores característicos das cidades e realizavam 

nesses espaços diversas atividades. A peculiaridade que lhes é conferida é garantida 

justamente pela forma com se relacionavam socialmente, seja com seus proprietários ou com 

outros sujeitos sociais e pelo modo de vida que levavam.  

Viver longe do convívio senhorial era uma, senão sua principal característica. 

Arranjavam-se geralmente em algum cortiço ou lugarejo nos subúrbios da cidade. 

Trabalhavam em atividades como carregadores, entregadores e vendedores e parte da renda, 

isto é, dos “jornais” recebidos pelo serviço era entregue ao senhor, diária ou semanalmente, 

segundo critérios estabelecidos entre as partes envolvidas, e a outra parte ficavam para si, 

garantindo assim sua subsistência, o chamado “viver sobre si”, e futuramente, com sorte, uma 

carta de alforria. E quando trabalhavam circulavam de maneira relativamente livre, 

comunicando-se com muitos outros grupos sociais e imprimindo suas características ao 

cenário urbano. 

Segundo os dados percentuais apresentados pelos presidentes de Província, através 

de relatórios, ao longo do século XIX, a população escrava em Belém era maior nas primeiras 

décadas do século. A entrada de imigrantes, principalmente nordestinos, pode ser apontada 

como fator de diminuição percentual dessa população na cidade na segunda metade do século, 

entretanto as atividades produtivas nesse espaço continuavam sendo praticadas pelos 

trabalhadores escravos urbanos, nas mais diferentes ocupações. O censo de 1872 aponta que 

de uma população escrava de 5.087 cativos, 1.130 praticavam serviços domésticos; 767 eram 

criados e jornaleiros; 62 eram marítimos; 37 pescadores; outros 873 estavam envolvidos em 

                                                 
4  BEZERRA NETO, José Maia. Escravidão negra no Grão-Pará (sécs. XVII-XIX). Belém: Paka-Tatu,, 2001, 

p. 65. 
5  Op. cit, BEZERRA NETO, 2001. 
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diversas atividades manuais ou mecânicas; e 1.184 não tinham uma ocupação definida6. Os 

escravos jornaleiros que o censo menciona eram justamente os escravos de ganho.  

Dentre esse grupo de trabalhadores urbanos, a mulher escrava tem participação 

importante e definida, pratica atividades características e próprias de sua condição feminina, 

geralmente como doméstica, ama-de-leite, cozinheira, lavadeira e vendedora de rua, a 

chamada “vendedeira”, e é esta categoria, principalmente, que pode ser identificada como 

uma escrava de ganho. 

As vendedeiras de rua eram figuras marcantes na cena urbana de diversas cidades 

brasileiras. Desde o início do século XIX, artistas estrangeiros ou não, registraram em suas 

telas essas trabalhadoras citadinas, que saiam as ruas a vender suas iguarias culinárias: “As 

negras eram vendedoras de angu, sonhos, refrescos, pães-de-ló, quitandeiras, lavadeiras e 

prostitutas. (MOURA, 2004: 151)”. Em Belém não foi diferente. A presença dessas 

trabalhadoras na cidade, também marcou muito desse espaço e fascinou alguns artistas, que 

reproduziram algumas dessas personagens.  

No ano de 1804, um governador de Província mandou retratar por um pintor vindo 

de Lisboa, chamado Antonio Leonardo, imagens de três mulheres paraenses, pois “Acha 

verdadeiramente singular o teor do trajar das mamelucas e mulheres pardas e digno de ser 

visto na Corte (BAENA, 1838: 408)”. As obras em si não são conhecidas, a não ser pela 

descrição que faz delas Antonio Baena, pois em sua própria fala diz que as mesmas tinham 

como destinatário a Corte portuguesa.  

A descrição é rica em detalhes, que dão conta do traje, dos adornos que estas 

mulheres usavam, muitos de ouro, do penteado, e o que nos remete a condição social dessas 

mulheres é justamente o fato de estarem descalças, levantando a hipótese das mesmas serem 

escravas: “Neste guapo alinho, e descalças realçam estas mulheres seus atrativos naturais, e 

conquistam vontades, entranhando na alma meiga ilusão que o repouso lhe quebra (BAENA, 

1838: 410)”. O viajante naturalista Alfred Wallace conheceu a cena urbana paraense e 

também testemunhou a presença da população escrava na cidade. A vestimenta desses 

habitantes foi o que lhe chamou a atenção, principalmente pelo cuidado com o trajar, 

principalmente por parte das mulheres escravas:  

As mulheres e moças, nos dias de mais pompa, costumam trajar vestidos brancos, o 
que produz um agradável efeito, pelo contraste de suas peles pardas ou de um negro 
lustoso. 
Nestas ocasiões é que um estrangeiro fica deveras espantado ao observar que as 
jóias e colares, usados por estas mulheres, muitas das quais são simples escravas, 
são de puro ouro maciço (WALLACE, 1939: 9-10). 

                                                 
6  Idem, p. 67. 
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As duas descrições feitas das mulheres escravas paraenses, acima mencionadas, 

fazem referência ao uso, por parte das mesmas, de jóias de ouro, maciço segundo Wallace. E 

como pensar num trabalhador, considerado juridicamente como propriedade e/ou mercadoria, 

passível de transações comerciais como venda e aluguel, inserido num sistema social 

legitimamente aceito como o era a escravidão, ter acesso a dinheiro e possuir jóia de puro 

ouro maciço? Era essa a condição dos escravos de ganho, por isso a historiografia sobre a 

escravidão os caracteriza como peculiares e que tornam o ambiente urbano diferencial 

também. 

A historiografia da escravidão através de sua vertente revisionista7 passou a estudar o 

processo do escravismo e suas implicações a partir da perspectiva própria do cativo, ou seja, 

através de determinadas posturas que estabelecia e atitudes que tomava. Deixava de ser 

sujeito ora passivo, ora rebelde e passava a ser identificado como um sujeito negociador de 

sua condição social e de vida. Através dessa perspectiva, pode-se estudar os escravos de 

ganho, especialmente as vendedeiras, como sujeitos históricos construtores de lógicas e 

racionalidades próprias8, que envolvem o modo de vida dessas trabalhadoras, assim como as 

relações sociais que estabeleciam. 

Perceber não somente a presença desses trabalhadores em Belém, mas também sua 

participação enquanto sujeitos sociais ativos, não pelo trabalho que realizavam, mas pelo 

trabalho que davam as autoridades, fica a cargo das fontes ditas “oficiais”, isto é, produzidas 

por membros do governo e que davam conta dos limites e imposições que esses trabalhadores 

deveriam sofrer. Notórios nesse sentido são os Códigos de Posturas Municipais. 

 Procurando cercear a “liberdade” dos escravos de ganho de alguma maneira, tais 

Códigos são exemplares quanto ao tipo de tratamento que a sociedade escravocrata 

dispensava as suas propriedades. Para prejudicar-lhes na sua circulação, o artigo 97, do 

Código de Posturas de 1848, é exemplar: “É proibido que os escravos estejam vendendo nas 

ruas, praças e mais lugares públicos depois do toque de recolher. Os infratores serão presos e 

entregues a autoridade competente, para os mandar punir corporalmente”9. Ou no seu 

costume adquirido de viver longe do convívio senhorial, segundo o artigo 105, do referido 

Código: “Ninguém poderá alugar casas para nelas morarem escravos, sem que obtenham 

                                                 
7  Op. cit., SCHWARTZ, 2001. 
8  CHALHOUB, Sidney. Visões da liberdade. Uma história das últimas décadas da escravidão na Corte. São 

Paulo: Companhia das Letras, 1990. 
9  Coleção de Leis da Província do Grão-Pará, Tomo X, 1848 (1ª parte). Arquivo Público do Estado do Pará 

(APEP). 
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licença por escrito de seus senhores, sob pena de incorrer o infrator na multa de dez mil réis, 

ou quatro dias de prisão” 10. 

                                                

Os jornais, especificamente, os anúncios de escravos, sejam eles de fuga, venda ou 

aluguel, também são fontes documentais importantes nesse processo de análise do papel do 

escravo de ganho em Belém no século XIX. Permite-nos pensar na presença marcante das 

escravas nas ruas da cidade e como elas se relacionavam cotidianamente com diversos 

segmentos sociais; na quantidade de mulheres trabalhadoras que eram empregadas em 

atividades urbanas, especialmente no trabalho ambulante e no que reside essa particularidade: 

“Vende-se uma preta crioula, robusta e saudável; sabe cozinhar, lavar e fazer algum doce, 

quem a quiser comprar dirija-se a Loja de Souza e Coimbra que ali acharão com quem 

tratar”11. 

O estudo sobre as vendedeiras visa, portanto, possibilitar a construção de hipóteses 

que dêem conta da grande presença de mulheres negras nas atividades urbanas, 

principalmente na mercancia e o porquê dessa característica. Trabalhando com questões em 

torno dessas mulheres e seus diversos papéis na sociedade paraense, através de problemáticas 

que possibilitem analisar quem eram essas mulheres, como e onde viviam; se possuíam 

família, caso possuíssem eram elas as provedoras do lar; se almejavam a liberdade e qual o 

significado da mesma para essas mulheres; ou pensar ainda se para as mesmas a liberdade já 

estava presente no modo de viver; e o que era o viver sobre si, como analisá-lo. Enfim, 

múltiplas problemáticas que dêem conta da análise dos papéis e da importância de diversas 

mulheres, negras, mulatas e mestiças, trabalhadoras escravas da cidade de Belém do século 

XIX, que imprimiram características próprias na paisagem urbana e que permearam 

imaginários no decorrer dos séculos XIX e XX, legando à historiografia o repensar do lugar e 

da condição do negro escravizado.  
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Reminiscências de um tempo de euforia 
 

Cláudia Cristina da Silva Fontineles1 
 
 
Resumo: “Tocador de obras”, “Construtor de Teresina”, “Grande empreendedor”, essas são 
algumas das referências feitas acerca dos governos de Alberto Tavares Silva, sobretudo 
quando ele administrou o Estado do Piauí na década de 1970, durante seu primeiro mandato 
(1971-1975). Entender os elementos que contribuíram para que esse mandato repercutisse 
com mais força na memória da população piauiense que o segundo governo (1987-1991) é o 
que discute a presente pesquisa. Para desenvolvê-la recorreu-se a fontes documentais, 
hemerográficas e televisivas. No campo teórico, subsidiaram esses estudos as análises de Paul 
Ricouer, Maurice Halbwachs e Walter Benjamin.       
 
Palavras-chave: História. Memória. Piauí. 
 
 
Abstract: "Builder of works", "Builder of Teresina", "Big enterprising", these are some of the 
references done about Alberto Tavares Silva governments, above all when he administered 
the State of Piauí in the decade of 1970, during his first mandate (1971-1975). To understand 
the elements that contributed to that mandate echoed with more force in the memory of the 
population of Piauí that the second government (1987-1991) it is what the present research 
discusses. To develop the research it was fallen back upon documental, newspapers and 
television sources. In the theoretical field, to base these studies were used the Paul Ricouer's, 
Maurice Halbwachs’ and Walter Benjamin’s analyses.         
 
Key-words: History. Memory. Piauí. 
 

 

A euforia vivenciada no processo de urbanização da cidade de Teresina durante a 

primeira administração de Alberto Tavares Silva como governador do Piauí (1971-1975) 

atravessou o tempo e encontrou pouso na memória da população de Teresina, que continua a 

contemplá-la por meio de textos jornalísticos, matérias televisivas ou em pronunciamentos de 

muitos de seus habitantes como símbolo de empreendimento e de modernização, fortalecendo 

a imagem do ex-governador como instaurador desse projeto inovador, ao mesmo tempo que o 

fez resistir à erosão do tempo (HALBWACHS, 1990).  

Nessa contraditória relação que o moderno mantém com o instante e com o eterno 

ganham relevância os mecanismos por meio dos quais se estabelece aquilo que Charles 

Baudelaire denomina de “imagens móveis da imóvel eternidade”, em cujas ações procura 

“extrair o eterno do transitório” (2007, p. 25). O efêmero instala-se sem abolir o encanto pelo 

imutável; o contingente compartilha morada com o eterno nos projetos humanos, ora 

                                                 
1 Doutoranda em História pela UFPE. Professora do curso de história da Universidade Estadual do Piauí e do 
IFPI. 
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seduzindo-o, ora por ele se deixando seduzir. A principal busca empreendida pela 

modernidade faz-se sentir novamente nos percursos históricos, o novo torna-se o alvo de seu 

desejo, mas não consegue silenciar os encantos gerados pela duração através do tempo, afinal, 

de alguma forma, todos desejam conquistar um espaço na galeria do durável e da resistência à 

corrosão temporal, inclusive os que propagam a validade e a força do novo. Não se pode 

ignorar que a própria história necessita do novo para existir, nem tampouco que ela se porta 

ao mesmo tempo como guardiã das tradições, estimulando o convívio entre o novo e antigo 

em suas narrativas. 

Nessa perspectiva, Walter Benjamin esclarece que a modernidade caracteriza-se 

principalmente pela capacidade de transformação, metamorfoseando-se e transformando-se 

constantemente. É importante também notar que a própria idéia de modernidade em si 

provoca diferentes interpretações, sendo usada em diferentes temporalidades e manifestações 

históricas, necessitando também situá-la no tempo. Quanto a isso é muito esclarecedora a 

consideração feita por Paul Ricoeur ao analisar tal conceito. Esse pensador afirma que a 

modernidade está associada à idéia que cada tempo faz de si e da novidade que este tempo 

oferece em relação a seu presente e ao passado. Segundo ele, isso consiste no jeito de dizer 

sua diferença e sua novidade em relação aos outros. Por isso, recorrendo a H. R. Jauss, 

esclarece que: 

A impossível reivindicação ligada a esse conceito apenas é desvendada quando se 
lhe restitui sua formulação inteira e exata, e quando se diz e se escreve “nossa” 
modernidade. Não se trata de nada menos do que da “idéia que nosso tempo se faz 
de si mesmo em sua diferença, em sua ‘novidade’ em relação ao passado” 
(RICOEUR, 2007, p. 321). 

 

Segundo essa concepção, cada época elege o que considera compor sua 

modernidade, que está circunscrita a um tempo e a um espaço que lhe possibilitam estabelecer 

comparações e distinções, indicando geralmente uma noção de superioridade do presente em 

relação ao passado comparado, embora em certas configurações nem sempre isso se confirme. 

A promessa constante da novidade e da superação em relação ao período anterior constitui-se 

como sua principal característica, independente do tempo cronológico em que se situa e ao 

qual se refere. Ser moderno representa ser moderno em relação a algo ou a um dado tempo 

que se acredita está superando ou aperfeiçoando. 

Assim, a idéia de modernidade formulada no século XIX por Baudelaire – 

considerado o introdutor dessa palavra na língua francesa – estava relacionada à capacidade 

de criar uma consciência histórica de si. Para confirmar isso, Ricoeur, recorrendo ao poeta 

francês, defende que “não há a modernidade, há nossa modernidade” (2007, p. 326). A 
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modernidade, portanto, além de ser uma manifestação histórica, é uma manifestação 

circunscrita a um tempo histórico, que elege prioridades e valores, estabelecendo distinções 

entre o antes e o depois  com os olhos do porvir. Assim, cada época elege sua modernidade e 

luta por conquistá-la e por refigurá-la conforme seus anseios e necessidades, mas também 

mediante suas possibilidades. 

Os projetos modernos, portanto, não são fixos, muito pelo contrário, estão em 

movimento constante. Sob essa perspectiva, a modernidade enlaça-se à idéia do novo, 

recorrendo também à defesa do progresso como símbolo de suas realizações. Assinala, dessa 

maneira, uma época e as forças inovadoras que nela agem, mas que também a aproximam do 

que era considerado antigo. Walter Benjamin, discutindo essa efemeridade do moderno, 

defende que a modernidade é “o que fica menos parecido consigo mesmo” (2000, p. 88). No 

Piauí, diferentes épocas reivindicaram o discurso da modernidade para defender e implantar 

seus governos como sendo os principais representantes desse projeto moderno, mas poucos 

gravaram com tanta intensidade esse discurso na memória da população piauiense quanto o 

formulado e emitido pela década de 1970, referindo-se ao mandato iniciado por Alberto Silva 

no ano de 1971 como “o governo do otimismo”. Os jornais desse período divulgavam tal 

expressão quase diariamente e essas vozes continuam ecoando com muita força na memória 

social piauiense do tempo presente, sendo considerado algo natural associar o nome desse ex-

governador ao crescimento e desenvolvimento do Estado, e mais especificamente de sua 

capital. 

As promessas para assegurar o novo e implantar a modernidade vêm acompanhando 

as trajetórias percorridas pelas administrações do Piauí desde o fim do século XIX, 

atravessando o século XX. Porém, é no governo de Alberto Silva que se edifica esse discurso, 

atribuindo significativa importância a esse projeto de novo, ao assumir-se como o portador 

desse progresso na história piauiense e com esse perfil introduzir-se na memória do Estado, 

inscrevendo-se como o governo símbolo do empreendedorismo e da novidade. A reverência à 

modernidade estende-se a seu portador e a tudo o que a ele esteja relacionado. Nas referências 

feitas a esse político é comum o destaque ao seu espírito empreendedor, como expressa o 

jornalista Zózimo Tavares que, ao se referir aos 100 fatos mais marcantes da história do Piauí 

no século XX, destaca seu primeiro governo como símbolo do desenvolvimento construído no 

Piauí, salientando que “com criatividade e arrojo, Alberto Silva realizou um governo 

desenvolvimentista, aliado a um ambicioso plano de marketing” (2000, p. 89). 

Embora o jornalista frise o papel desempenhado pelo marketing no governo 

albertista, enfatiza principalmente o caráter desenvolvimentista por ele defendido, bem como 
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elogia a postura arrojada e criativa de seu líder. A mesma postura elogiosa é adotada por 

Tomaz Teixeira, que ao se referir ao primeiro governo de Silva, informa que “naquele 

período, não se falava em miséria e sim em progresso, era o Piauí que estava acordando para 

nunca mais dormir e com todas as suas forças ajudar sua gente e, consequentemente, a Nação 

brasileira” (1981, p. 24). A associação entre a população piauiense e o estado de sonolência 

traz consigo uma forte ambigüidade, pois só dorme quem está vivo, embora em inatividade, 

mas também o sono é considerado o atalho em direção à morte, sendo uma manifestação 

muito próxima dela. O meio utilizado para fazer isso seria, conforme essa concepção, o 

investimento no progresso, instrumento indispensável no combate à sonolência gerada pelo 

atraso do passado. 

A um Piauí miserável contrapunha-se um Piauí próspero, que acordava para o 

progresso, parceiro inseparável do novo. Esse progresso, tão almejado pela sociedade, tornou-

se conteúdo constante dos discursos oficiais em diferentes épocas. Todavia, esse discurso 

ganhou maior repercussão no governo iniciado no ano de 1971 e o progresso propagado era 

tratado como fruto da obra de uma única pessoa: o governador Alberto Silva, que teria atuado 

no combate a tudo que representava atraso, agindo como “o maior desmascaramento na 

história do Piauí. O Estado que era inviável passou a ser acreditado, como o trem que se 

coloca em cima dos trilhos no ponto de percorrer os caminhos do progresso” (TEIXEIRA, 

1981, p. 25- grifos nossos). Novamente a seta da evolução da história era disparada, como se 

houvesse um caminho único a seguir ou um trilho no qual se deveria encarrilhar o Piauí rumo 

ao progresso e do qual ele não deveria sair, pois era isso que lhe atribuíra visibilidade e lhe 

proporcionava credibilidade. A condição de condutor da locomotiva do progresso seria 

assumida pelo governador do Estado de então. Atribuía-se a ele o papel não só de guardião 

como de construtor e de condutor dessa locomotiva. A partir desse primeiro governo, Alberto 

Silva é conclamado com frequência, passando a integrar quase todos os discursos formulados 

sobre a inserção do Piauí no mundo moderno, assumindo a condição de guia dessa luta.  

A preocupação com a infra-estrutura e com os transportes tornou-se uma das marcas 

do modo de governar assumido por Alberto Silva – inscrevendo-se como uma das insígnias de 

seu governo - o que gerou uma forte aprovação popular, destacada em diferentes fontes 

consultadas, inclusive entre seus adversários políticos, sendo incorporada em todos os 

registros que discutem a história e a memória do Piauí nesse período. Quanto ao 

desenvolvimento experimentado a partir do investimento em infra-estrutura na década de 70, 

é comum reconhecer-se, como faz Tavares, de que foram vultosos, dedicando especial 

destaque ao investimento em estradas, que foram melhoradas e asfaltadas, o que implicou em 
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um forte crescimento em todo o Estado, principalmente em Teresina, pois, segundo sua 

interpretação,  “a capital começou a exibir sinais de metrópole e ficou interligada por rodovias 

a todo o interior e ao restante do país”. Esse caráter de metrópole assumido por Teresina diz 

respeito à hierarquização do espaço a partir da dominação exercida pela capital em relação a 

todo o Piauí, por meio de sua função administrativa, jurídica, fiscal, financeira e policial, mas 

também no estabelecimento de normas referentes à estética, ao comportamento e a hábitos 

praticados pela sociedade, promovendo a articulação entre os lugares, como esclarece Ana 

Fani Alessandri Carlos (2001) ao tratar da importância das cidades no desenvolvimento de um 

grupo social e na história desse grupo. Em razão disso as estradas também atraíram 

investimentos no Estado, por meio dos “vários empreendimentos empresariais que se 

implantaram nos mais diferentes setores” (TAVARES, 2000, p. 89). 

Se o sentido dos lugares da metrópole se constrói nas relações que os criam, o lugar 

só pode ser compreendido em suas referências, que são “produzidas por um conjunto de 

sentidos, impressos pelo uso” (CARLOS, 2001, p. 36). Em relação à distribuição populacional 

na década de 70 é importante esclarecer que enquanto a população urbana no Brasil já 

superava à rural, no cenário piauiense isso não ocorria, pois a população urbana correspondia 

a 32%. Segundo Martins el al (2002, p. 172), isso se explica pelo fato da “urbanização 

piauiense não possuir autonomia, sendo mais um fenômeno reflexo” em relação ao que 

ocorria em nível nacional. Sob essa visão, restringem-se muito as manifestações históricas 

ocorridas no Piauí às decisões do Governo Federal. Mas é importante esclarecer que embora 

houvesse uma forte concentração nas decisões governamentais no período, que precisavam 

ser submetidas ao crivo do Palácio da Alvorada, havia uma margem de mobilidade na esfera 

estadual, que também interferia nos caminhos percorridos pelo Estado e muitas dessas 

decisões contribuíram para atrair a migração para os centros urbanos, sobretudo em razão da 

expansão na oferta de trabalho gerada pela construção civil a partir do financiamento de obras 

públicas no período. 

É certo que nessa década os maiores núcleos urbanos do Estado eram Teresina, 

Parnaíba, Floriano e Picos, e que juntos concentravam mais de dois terços da população 

urbana piauiense, o que correspondia a 84,2%, mas isso era fruto de uma associação de 

fatores, que contava com a intervenção direta do governo piauiense que, através de suas 

decisões, também contribuía para estabelecer essa configuração ao estimular uma série de 

construções públicas que geravam muita oferta de trabalho no setor da construção civil, uma 

das que mais incorporavam a mão-de-obra com pouca ou nenhuma qualificação advinda dos 

municípios e zonas rurais.  
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Isso, todavia, não se refletiu proporcionalmente num desenvolvimento do setor 

produtivo equilibrado no Estado. Ainda assim Martins et. al. confirmam as variadas reformas 

e construções promovidas pelo poder público no período, esclarecendo que isso gerou 

estímulo ao consumo em diferentes áreas, pois  

 

O somatório de obras de infra-estrutura – não somente aquelas relativas a rodovias 
de integração interestadual e inter-regional, como também uma série de 
melhoramentos urbanos, como construções de pontes e amplas avenidas asfaltadas, 
oferta abundante de energia elétrica, etc – atua no estado mais pobre, como no caso 
do Piauí, como verdadeiro fator de estímulo ao consumo de produtos manufaturados 
de toda a espécie que, obviamente, são importados de outros centros (2002, p. 215). 

 

Textos como esse apenas confirmam a forte intervenção estatal no setor da infra-

estrutura urbana durante a década de 70. Essa intervenção foi intensificada ainda mais quando 

a análise se estende à capital do Estado, que foi considerada o palco central da exposição das 

ações governamentais rumo ao progresso prometido, tornando-se símbolo de sua conquista no 

cenário local. 

Teresina era tratada como o centro irradiador do processo de desenvolvimento por 

que passava o Piauí. Isso também ocorrera em outros momentos da história local, como já foi 

exposto, mas a reivindicação da inserção na modernidade experimentada na década de 70 

ecoa mais fortemente na memória da população piauiense nos dias atuais, talvez em razão da 

proximidade temporal ao presente ou dos lugares da memória construídos nesse período e 

preservados até a atualidade, o que a atualiza e a (re)significa conforme as inquietações do 

presente, nas quais a cidade é percebida e sentida como materialidade que associa 

objetividade e subjetividade, suscitando o sonho e a imaginação, explorando o possível e o 

impossível, assemelhando-se às ponderações feitas por Henri Lefebvre, quando ele defende a 

totalidade que envolve o urbano: 

 

Os comportamentos se descrevem, os desejos são ditos, se exprimem: a cidade e o 
urbano suscitam ao mesmo tempo um saber e um lirismo. O urbano, a cidade e seus 
entornos, o espaço ele próprio forma uma totalidade parcial e aberta, ela mesma 
nível de totalidades mais vastas (a nação, o território nacional, o Estado). Com que 
direito mutilar essa totalidade? (LEFBVRE, 1978, p. 270-271).  

 

As transformações promovidas em Teresina não são vistas dissociadas dessa 

totalidade que a abarca, mas não sob uma perspectiva opressiva e sim complementar. Embora 

essa aproximação temporal seja o argumento alegado para entender por que as obras 

realizadas pelo governo de Silva na década de 70 inscreveram-se com tanta força na memória 

piauiense, é importante destacar que governos posteriores aos dele também acenavam com a 
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bandeira do desenvolvimento e do progresso, prometendo inserir o Piauí nos caminhos da 

modernidade, mas nenhum desses discursos gerou tantos defensores e adeptos quanto o 

promovido por Silva. Suas inscrições no tempo deixaram marcas mais profundas na memória 

da população piauiense, que não cansa de reivindicá-las no presente, principalmente em datas 

comemorativas, nas quais se destacam realizações que marcaram o Estado, a exemplo do que 

ocorreu no Programa Comemorativo dos 20 Anos da TV Cidade Verde, ocorrido no ano de 

2006, no qual as decisões governamentais de Alberto Silva ganharam bastante destaque, 

salientando suas venturas e desventuras.  

Entre os aspectos ressaltados no programa televisivo, reprisaram a transmissão de 

sua posse no segundo mandato de governador do Estado, em 15 de março de 1987, no qual o 

governador recém-empossado destacava o fato de ser conduzido pela segunda vez ao Karnak, 

mas daquela vez por meio do voto popular. Por meio da ênfase atribuída a esse fenômeno 

pode-se perceber como a conquista do poder executivo estadual por Silva era encarada como 

símbolo de uma vitória, principalmente pelo fato de que um governo nomeado pelos militares 

na década de 70 voltava ao poder pela escolha popular proporcionada pela redemocratização 

do país, indicando para a força que essa liderança gozava junto à sociedade piauiense. Daí a 

importância atribuída pela matéria jornalística ao fragmento do pronunciamento de posse no 

qual o governador enfatizou a conquista do poder de maneira democrática: “Esperamos 

cumprir os nossos deveres juntamente com os nossos correligionários e as oposições 

coligadas, contribuindo assim para robustecer a confiança e o respeito dos que nos escolheram 

nas urnas de novo” (TV CIDADE VERDE, 2006). 

Dentre os feitos que ganharam destaque no programa televisivo a respeito das duas 

administrações desse governador sobressaem-se os realizados em Teresina, pois já na 

prestação de contas do primeiro ano do primeiro mandato, o próprio governador afirmava que 

havia dedicado especial atenção à capital, afirmando que ela receberia empreendimentos 

variados do governo estadual, destacando a construção do Instituto de Educação Antonino 

Freire – principal formadora de normalistas do Estado -, reforma e ampliação do Hotel do 

Piauí e do Palácio do Karnak, construção do Hospital de Doenças Infecto-Contagiosas e do 

ambulatório do Hospital Getúlio Vargas – principal hospital público piauiense -, e a constru-

ção de dois ginásios polivalentes, além de firmar um convênio com a Prefeitura de Teresina, 

para a construção de obras de embelezamento da cidade (SECRETARIA..., 1972, p. 3). 

Teresina, nesse período, reproduzia o exemplo da cidade invisível de Zirma, de Ítalo 

Calvino (1990, p. 22), repetindo os símbolos que lembravam a presença de Silva à frente do 

governo para continuar a permanecer em sua memória, fazendo-se redundante em certas 
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situações pela repetição das realizações promovidas por sua administração. Com essas 

decisões, a capital do Piauí passou a possuir uma série de símbolos que passaram a dar 

visibilidade a seu criador, atualizando sua presença no cotidiano da população. Daí Teresina 

ter passado a conviver na década de 70 com sucessivas construções, confirmando o título de 

“canteiro de obras” que lhe foi atribuído pelo governador e pelos registros deixados pelo 

tempo sobre esse período, principalmente nos jornais locais, inclusive nos que faziam 

oposição ao governador. Entre as principais obras que ela sediou na década de 70 estão o 

terminal de petróleo, o estádio de futebol Albertão, o zoobotânico, a Universidade Federal do 

Piauí2, a maternidade Evangelina Rosa, o Hotel do Piauí3, a construção dos prédios da Central 

Elétrica do Piauí S/A (CEPISA) e do Palácio do Tribunal de Justiça, além da reforma das 

principais praças do centro da cidade – Praça Pedro II, Praça Rio Branco e Praça da Bandeira 

– lugares privilegiados dos eventos sociais e do convívio cotidiano da maioria dos habitantes 

teresinenses. Por isso, considerados fundamentais nas reformas de então, como destaca o 

Jornal O Dia, de 2 e 3 de janeiro de 1972, ao mencionar que essas obras integravam um 

“convênio para embelezamento da cidade, com a reforma e ampliação de praças, de modo que 

seja dada uma feição mais condizente à cidade que cresce e que reclama todas essas 

necessidades”. 

A reforma dessas praças é considerada uma resposta do governo do Estado ao 

crescimento da capital do Estado, que avançava rumo ao progresso vivenciado no período, 

propiciando-lhe uma “feição mais condizente” à sua condição de capital e de locomotiva do 

desenvolvimento pregado para todo o Piauí. Mais uma vez Teresina assumia a condição de 

vitrine das ações governamentais pela própria condição de ser a sede administrativa e 

econômica do Estado, devendo inspirar os demais municípios piauienses a imitá-la, embora 

não conseguisse manter esse padrão nem mesmo em toda a cidade, pois esse projeto de 

embelezamento não atingiu nem sequer todas as praças e espaços na capital, como é sentido 

nos vários protestos noticiados nos periódicos da época, que frequentemente acusavam o 

abandono de muitos espaços públicos, inclusive de praças situadas no centro da capital. 

Mesmo assim, ao que parece, Teresina da década de 70 do século XX assumia o 

mesmo compromisso semeado no século anterior quanto ao repertório de edifícios que um 

local deveria ter para ser considerado uma legítima cidade, confirmando o que Cacilda 

                                                 
2 A Universidade Federal do Piauí foi oficialmente instalada em 1º de março de 1971, no governo de João 
Clímaco d’Almeida, o Joqueira, mas como seu mandato estava no fim, foi seu sucessor – Alberto Silva – que 
viabilizou seu funcionamento durante seu governo. 
3 Atualmente denominado de Luxor Hotel. 
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Teixeira Costa afirma ao dizer que “a partir do final do século XIX passou a existir um 

consenso mundial quanto ao repertório de edifícios públicos que as cidades deveriam ter para 

serem verdadeiramente ‘uma cidade’” (2001, p. 15). No repertório apresentado exigia-se a 

existência de alguns prédios públicos, tais como: palácio de governo, prefeitura, fórum, teatro, 

museu, estação ferroviária, mercado, câmara, senado (ou prédios que correspondessem à sede 

do poder legislativo). 

Em seu primeiro governo Alberto Silva parece ter compartilhado desse consenso em 

torno desse repertório, pois promoveu reformas em quase todos os prédios da administração 

pública no período, a exemplo do Palácio do Governo Estadual, o Karnak; assim como na 

sede do poder legislativo, o prédio da Assembléia Legislativa e na sede do poder judiciário, o 

Palácio da Justiça; no Teatro 4 de setembro; e em diversas praças, entre as quais destacam-se 

as citadas anteriormente, que eram tidas como o espaço central da vida cultural da cidade. O 

palco do sonho e do desejo organizado em Teresina respondia a um projeto de modernização 

organizado pelo Estado, que respondia a uma exigência do período, mas que também atendia 

a interesses particulares de seu construtor de permanecer na memória da cidade, de inscrever-

se nela por meio das obras nela construídas. Embora se saiba que ele não inaugurou na prática 

esse modelo governamental que já era praticado por diferentes administradores em nível 

nacional e internacional, reconhece-se que Alberto Silva o conduziu com grande eficiência e o 

transformou em símbolo central de sua presença à frente do comando político do Piauí e isso 

gerou uma euforia tamanha no período que suas reminiscências continuaram a produzir frutos 

na memória da população local, inscrevendo-o como um grande “tocador de obras”, 

merecedor ora de reverências, ora de críticas na condução desses projetos, mas tornando-o 

sinônimo do espírito empreendedor nos cenários piauiense e nacional. 

Várias vias de circulação de pessoas e de veículos foram criadas ou ampliadas. 

Exemplo disso foi a ampliação da Avenida Frei Serafim – que recebeu a iluminação a vapor 

de sódio, fontes luminosas, pedras portuguesas e jardins de gramados – e da construção da 

Avenida Miguel Rosa – que ligava a zona sul à zona norte de Teresina, bem como das 

avenidas que dão acesso ao estádio Albertão, visando a facilitar o acesso e a visibilidade desse 

símbolo do futebol piauiense, assegurando a presença do seu construtor na memória local, 

embora essas últimas tenham sido iniciativas e frutos da intervenção do poder executivo 

municipal, que tinha à frente o prefeito Joel Ribeiro, também engenheiro e major aposentado 

do Exército, mas que ficaram registradas na memória de muitos habitantes como fruto das 

ações do governador. Esses símbolos de uma modernização produzidos na morfologia urbana 

misturavam-se e inseriam Teresina no mesmo perfil comungado por outras cidades que se 
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apresentavam como modernas, “por meio de novas formas arquitetônicas, novas e largas 

avenidas destinadas a um tráfego cada vez mais denso, que se apresentam como imensas 

cicatrizes no tecido urbano”, como enuncia Ana Fani Carlos (2001, p. 31-32) ao tratar do 

espaço como um fio condutor para a compreensão do mundo contemporâneo. 

Nesse período, assim como a cidade de Leônia, de Calvino, Teresina revelava em si 

um imenso prazer pelo novo e pela transformação constante. Em suas incessantes 

construções, quanto mais expelia, mais acumulava, refazendo-se através da ordem promovida 

nos escombros, sendo que os operários, assim como os lixeiros da literatura, funcionavam 

como anjos em “sua tarefa de remover os restos da existência do dia anterior” (1990, p. 105). 

É como se a remoção do antigo e a implantação do novo representassem sempre um avanço. 

Sob essa perspectiva, era necessário semear e difundir essa idéia entre a população para que 

ela também atuasse como defensora e produtora dessas transformações. A euforia integrava os 

discursos governamentais em todo o país no período, e no Piauí não era diferente, pois a fome 

e a sede pelo novo invadiam seu cotidiano e o desafiavam a cumprir as metas de 

transformações traçadas, sobretudo na capital. Teresina assumia-se como um híbrido das 

cidades de Leônia e de Zirma, à medida que ansiava pelo novo e o transformava em símbolo 

da presença do governo que o produzia.  

A valorização do novo na década de 70 era tão intensa quanto a constante remoção 

dos elementos que lembrassem reminiscências da presença de outros governantes em períodos 

anteriores, como forma de ampliar ainda mais a importância das realizações e transformações 

produzidas pelo governo ora aplaudido. Pretendia-se, com isso, remover o passado, suas 

manifestações, porém, transformavam-se em camadas submersas nos resíduos das inovações 

urbanísticas e a todo instante insinuavam-se em meio às camadas novas que lhes sufocavam, 

demonstrando que o convívio entre o novo e o antigo é mais sutil do que se pode pensar, e 

que sua sutileza não implica em fragilidade, mas na capacidade de interação, força e ardil da 

própria história, que mesmo nas inovações não renuncia a permanência de elementos 

construídos em tempos pretéritos.  
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Repressão política e gênero nas ditaduras militares do Brasil (1964-1985) e da Argentina 
(1976-1983) 

Mariana Joffily* 

 

RESUMO: As ditaduras militares instauradas o Brasil e na Argentina diferenciam-se em 
aspectos importantes. O Brasil foi um dos primeiros países do Cone Sul a sofrer o golpe 
militar, ao passo que a Argentina foi o último. O Brasil teve um número relativamente baixo 
de mortos e desaparecidos – a despeito da inserção institucional alcançada pelo governo 
militar –, enquanto a Argentina, num intervalo de tempo que corresponde a um terço do que 
durou o regime autoritário brasileiro, teve o maior número de vítimas do Cone Sul. 
Entretanto, há igualmente características em comum significativas: a rotatividade dos 
presidentes militares, a violência política, a oposição de grupos armados de esquerda. Em 
ambos os países foi significativa a participação das mulheres na resistência política, de 
maneira que elas também foram vítimas da repressão institucional. A proposta dessa 
comunicação consiste em investigar as estratégias repressivas nos dois países, dentro de uma 
abordagem comparativa, destacando as questões de gênero envolvidas na violência política. A 
fonte para esse estudo são os relatórios de justiça e verdade elaborados, seja por grupos 
ligados à defesa dos direitos humanos (o Brasil: nunca mais), seja pelo governo civil que 
sucedeu os presidentes militares (o Nunca más argentino). 

Palavras-chave: repressão política, ditadura militar, Cone Sul 

 

Représsion politique et genre dans les dictatures militaires au Brésil (1964-1985) et en 
Argentine (1976-1983) 

 

RESUMÈ: Les dictatures militaires instaurées au Brésil et en Argentine se différencient sur 
d’importants aspects. Le Brésil a été un des premiers pays du Cône Sud à subir le coup 
militaire, tandis que l’Argentine en a été le dernier. Le Brésil compte un chiffre relativement 
réduit de morts et disparus – malgré l’insertion institutionnelle atteinte par le gouvernement 
militaire -, alors que l’Argentine, dans un délai qui correspond a un tiers de ce qui a duré le 
régime autoritaire brésilien, a eu le nombre de victimes le plus élevé du Cône Sud. Cependant, 
il y a également des caractéristiques en commun appréciables: les changements des présidents 
militaires, la violence politique, l’opposition des groupements armés de gauche. Dans les 
deux pays, la participation des femmes à la résistance politique a été significative, de façon 
qu’elles aussi ont été des victimes de la répression institutionnelle. Cette communication 
propose d’investiguer les stratégies répressives dans les deux pays, dans une approche 
comparative, mettant en relief les questions de genre rattachées à la violence politique. Cette 
étude repose sur les rapports de justice et de vérité élaboré, soit par des organisations liées à la 
défense des droits de l’homme (le Brasil: nunca mais), soit par le gouvernement civil, qui a 
succédé les présidents militaires (le Nunca más argentin). 

Mots-cles: représsion politique, dictature militaire, Cône Sud. 
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Dentro do debate acadêmico a respeito da questão de gênero nas ditaduras militares do 

Cone Sul, há duas interpretações aparentemente antagônicas: uma segundo a qual a repressão 

política teve gênero (JELIN, 2002:100) e outra que ressalta o “igualitarismo” da função 

repressiva (LOZANO, 2007:78). Na realidade, na intrincada rede da história, essas 

perspectivas longe de se contradizerem, compõem-se. Num contexto em que se iniciava a 

segunda onda feminista, em que as mulheres reivindicavam a possibilidade de integrar o 

espaço público em igualdade de condições com os homens, além de lutar pelo direito de 

dispor do próprio corpo em matérias como a contracepção ou a liberdade sexual, instalaram-

se no Cone Sul governos autoritários com uma visão extremamente conservadora. Para esses 

governos, a família tradicional constituía-se como o núcleo forte da sociedade e baseava-se 

nas relações hierarquizadas entre pais e filhos, maridos e esposas. Dentro desse modelo, 

cabiam à mulher – ao mesmo tempo santificada por sua capacidade de procriar e submetida 

pelo pátrio poder do marido – todas as tarefas relacionadas ao cuidado da casa, à educação 

moral dos filhos e ao provimento de conforto e bem-estar ao esposo. 

A defesa desse padrão de comportamento levou centenas de milhares de pessoas às 

ruas, nas Marchas pela Família com Deus pela Liberdade, que congregaram setores da classe 

média, assustados com o "perigo comunista". Na Argentina, a Junta Militar chegou a lançar 

uma campanha com o intuito de reforçar a unidade familiar:  

 

La referencia a la familia tradicional fue central en el encuadre interpretativo del 
gobierno militar. Primero, definió a la sociedad como un organismo constituido por 
células (familias). De esta forma, estableció un vínculo directo entre la estructura 
social y su raíz biológica, naturalizando los roles y valores familísticos. Existía sólo 
una forma, la forma “natural”, en la que la sociedad argentina podía estar 
organizada. A partir de esta visión, los militares desarrollaron una masiva campaña 
para  consolidar la unidad familiar, justificada en el lugar “natural” de la familia 
en el orden social. Además, los lazos familiares fueron definidos como 
“indisolubles” y los derechos de los padres sobre sus hijos como “inalienables”.  
(JELIN, 2002:41) 

 

Os setores conservadores reservavam ao chamado “sexo frágil” o espaço limitado e 

confinado da esfera privada. No momento em que várias mulheres recusaram esse papel e 

ingressaram nos partidos e nas organizações de esquerda – incluindo as de luta armada –, a 

repressão política abateu-se sobre elas sem poupá-las. É nesse sentido que se pode afirmar que 

a repressão política das ditaduras militares foi igualitária.  

A violência perpetrada pelas ditaduras militares no Brasil e na Argentina foram 

documentadas e denunciadas pelos informes denominados “Nunca mais”. O título, 

inicialmente utilizado na versão argentina e adotado pelos brasileiros, fazia alusão à idéia 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

segundo a qual, a exposição das violações aos direitos humanos durante os regimes militares 

constituía uma arma poderosa para impedir que tais eventos se repetissem. Ainda que 

tivessem em comum a denúncia dos crimes das ditaduras militares, os dois relatórios foram 

produto de processos muito distintos. No Brasil, o livro é resultado do persistente trabalho de 

advogados de presos políticos, organizado pelo advogado Luiz Eduardo Greenhalg, pelo 

reverendo James Wright e pelo cardeal  Dom Paulo Evaristo Arns – que assina o prefácio da 

obra. Após a promulgação da lei da Anistia (agosto de 1979), os advogados tinham acesso ao 

processo judicial de seus clientes e podiam guardá-lo por 24 horas antes de devolvê-los à 

Justiça Militar. Surgiu então a idéia de fotocopiá-los, reunindo, dessa maneira, uma volumosa 

documentação oriunda do próprio regime militar. Durante alguns anos – agosto de 1979 a 

março de 1985 – os 707  processos da Justiça Militar foram sistematicamente retirados, 

copiados e devolvidos. A operação foi efetuada em estrita clandestinidade e 

compartimentação, sendo poucos os que dela participavam que tinham consciência de sua 

abrangência. (ver WESCHLER, 1990; LIMA, 2003; SIDOW e FERRI, 1999) 

O financiamento desse custoso projeto – um total de mais de 350 mil dólares – proveio 

do Conselho Mundial de Igrejas, representado por seu secretário-geral Philip Potter. A partir 

dos processos da Justiça Militar, foi elaborado um relatório inicial de 7 mil páginas, 

distribuído em 12 volumes que encontram-se hoje disponíveis na Internet.1 A versão que veio 

a público em 1985, publicada pela editora Vozes, representa o resumo desses volumes, 

realizados pelos jornalistas Ricardo Kotscho e Frei Betto. (SILVA, 2007:19) 

Muito distinto foi o percurso da Comisión Nacional sobre la Desaparición de 

Personas (CONADEP), criada pelo decreto 187, em 15 de dezembro de 1983 pelo primeiro 

presidente civil pós ditadura militar, Raúl Alfonsin. À Comissão coube um “formidable 

proceso de reconstitución de la memoria colectiva”.(CONADEP, 2007:448) Em primeiro 

lugar, acolher as inúmeros testemunhos de pessoas torturadas, de familiares e amigos de 

desaparecidos, fosse no local onde instalou-se a sede, fosse em distintos pontos do interior do 

país, nas assembléias legislativas provinciais ou no interior dessas províncias, assim como em 

diversos consulados e embaixadas argentinas em outros países. Em seguida, foram localizados 

e examinados os Centros Clandestinos de Detenção, investigados os registros de diversos 

necrotérios, cárceres e unidades de polícia, inspecionadas unidades militares, 

estabelecimentos psiquiátricos e de ajuda social. Por fim, foram solicitados e buscados 

documentos oficiais das Forças Armadas, dos ministérios da Defesa, do Interior e das 

                                                 

1  Disponível em: http://www.dhnet.org.br/memoria/nuncamais/index.htm. Acesso em: abril 2009.   
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Relações Exteriores, da Polícia Federal e das polícias provinciais que esclarecessem o destino 

dos desaparecidos. 

Como se percebe, as diferenças entre o Nunca mais brasileiro e o argentino são muito 

significativas. O primeiro foi elaborado dentro de um esquema sigiloso e clandestino, ao 

passo que o outro foi instituído pelo próprio presidente da República. O financiamento, no 

caso brasileiro, proveio do Conselho Mundial de Igrejas, uma entidade internacional, 

enquanto que no caso argentino, foram consignadas verbas oficiais do Estado. A 

documentação reunida pela equipe brasileira é composta essencialmente por documentos da 

própria repressão – os Inquéritos Policial Militares e os Processos da Justiça Militar -, além de 

uma quantidade importante de documentos apreendidos das organizações de esquerda. Já o 

material coletado pela equipe argentina teve essencialmente por origem as denúncias e 

testemunhos de vítimas, familiares e amigos de pessoas mortas ou desaparecidas, além das 

pesquisas efetuadas pela própria equipe. Procurou-se obter material originário das instituições 

envolvidas com a repressão política, mas essa documentação não constitui a fonte principal do 

relatório. (CONADEP, 2007:447-463) 

Elaborados em condições muito distintas e portando sobre documentação 

extremamente diversa, os informes partilham algo mais do que o título: a estratégia de 

apresentação dos dados, numa profusão de denúncias de torturas e assassinatos, narradas pelas 

próprias vítimas ou testemunhas diretas. O efeito provocado pelos testemunhos é direto e 

contundente. No caso brasileiro, essas denúncias provinham das declarações registradas 

durante os interrogatórios, nas auditorias militares, nas cartas anexadas aos autos ou na defesa 

dos advogados. Parte dos presos políticos assumiu como um ato de resistência e luta política 

relatar as torturas sofridas e presenciadas, assim como o assassinato de outros companheiros. 

Nem todos os juízes permitiram que essas declarações fossem consignadas, mas alguns o 

fizeram, de modo que o resultado constitui numa inegável prova dos métodos repressivos da 

ditadura militar, sobretudo se levamos em conta o risco que os presos incorriam de serem 

novamente transferidos para centros de tortura. (ARQUIDIOCESE DE SÃO PAULO, 

1986:24. 

Os informes Nunca Más reportam inúmeros casos de violência física contra mulheres, 

nos mesmos moldes que os homens. Na versão mais extensa do Nunca Mais brasileiro consta 

uma tabela com o tipo de tortura utilizada por sexo. Os tipos mais frequentes são os mesmo 

para homens e mulheres, estando distribuídas de forma semelhante: 1. coações físicas, 2. 

torturas complementares, 3. coações morais e psicológicas, 4. torturas com aparelhos 

elétricos, 5. torturas atípicas. Esses dados parecem contradizer a interpretação segundo a qual 
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haveria uma diferença significativa de tratamento de mulheres e homens. Os dados 

modificam-se no que tange às violências sexuais, que ocupam o 7º lugar no caso das mulheres 

(1%) e o 9º lugar no caso dos homens (0,39). Entre os tipos de tortura que integram essa 

rubrica geral estão incluídos: amarrar pênis para não urinar, introdução de bastão elétrico no 

ânus, introdução de cabo de vassoura no ânus, introdução de objeto não identificado no ânus, 

enviar vela acesa no ânus, enfiar cigarro aceso no ânus, introdução de barata no ânus, órgãos 

genitais furados com agulha, pendurado pelos testículos, enfiar estilete no pênis, presilha nos 

órgãos genitais, amarrar o pênis e arrastar, beliscar os seios, puxar os testículos, testículos 

amarrados, testículos esmagados, bater nos testículos, enfiar cabo de madeira na vagina, 

estupro de mulher presa, violência sexual mulheres, violência sexual com esposa presa, 

violências nos órgãos genitais (Projeto Brasil: Nunca Mais, Tomo V, v. 1, p. 74).  

A própria descrição das modalidades de violência computadas como sexuais deixa 

entrever como muitas delas têm por objeto a genitália masculina (testículos, pênis). Por outro 

lado, a diferença percentual entre homens e mulheres vítimas de torturas sexuais no caso 

brasileiro é significativa, uma vez que o número de denúncias femininas corresponde a mais 

que o dobro de denúncias masculinas, embora nos dois casos a porcentagem seja 

curiosamente baixa. No caso argentino, esses dados não foram computados. Encontram-se 

várias denúncias de tortura sexual em depoentes de ambos os sexos, com certo predomínio 

para o sexo feminino. Talvez seja útil, para compreender as eventuais diferenças de gênero da 

repressão política, estabelecer uma distinção entre violência sexual de abuso sexual: a 

primeira sendo aquela que incide sobre os órgãos sexuais e o segundo nomeando práticas dos 

agentes repressivos nas quais, para além da violência em si, está presente uma intenção de 

obter prazer sexual no contato com a vítima. Essa diferenciação faz-se fundamental para 

perceber os matizes de gênero da repressão política. 

Mais de uma denúncia de abuso sexual pode ser encontrada no informe argentino, 

como o que se transcreve abaixo: “Estando la dicente una noche en su celda, llega un hombre 

a ésta, quien la ata, la golpea, y amenazándola la viola, prohibiéndole comentar lo sucedido. 

Luego de ello, la conduce a fin de higienizarse a un baño, para lo que no debe salir al 

exterior.” (CONADEP, 2007:55) O Nunca Mais brasileiro registra igualmente numerosos 

casos de abusos sexuais, em sua grande maioria dirigidos contra mulheres: 

 

[...] que um policial, entre calões (sic) proferidos por outros policiais, ficou à sua 
frente, traduzindo atos de relação sexual que manteria com a declarante, ao mesmo 
tempo em que tocava o seu corpo, tendo esta prática perdurado por duas horas; que 
o policional profanava os seus seios e, usando uma tesoura, fazia cmo iniciar 
seccioná-los [...]. (ARQUIDIOCESE DE SÃO PAULO, 1986:48) 
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Os homens, embora nos informes apareçam com menor frequência como vítimas de 

abuso sexual, também sofreram essa modalidade de violência. Eis o relato de um dos 

prisioneiros de um centro de dentenção argentino: “Por la noche llegaba ‘la voz femenina’, 

conocido Oficial de Gendarmería que impostaba la voz y lo primero que hacía, era acariciarle 

a uno los testículos anticipándose al goce de lo que abría de ser su labor.” (CONADEP, 

2007:41) 

Se os homens não foram poupados de abusos ou torturas sexuais, ainda que se possa 

pressupor que em menor escala – os relatos nesse sentido são menos comuns do que os das 

mulheres –, as mulheres grávidas – símbolo máximo da vulnerabilidade e da sacralidade 

femininas – também não deixaram de ser vítimas de torturas. Os exemplos abundam, 

especialmente na Argentina, onde 10% das mulheres desaparecidas eram gestantes – dentro 

do universo considerado dos casos documentados pelo Nunca Más, que corresponde apenas a 

uma parcela do total.  Eis um caso paradigmático dos procedimentos da repressão política 

argentina, narrada por uma deficiente visual que estava grávida: 

 

Entonces Julián dice que me lleven a la máquina, apareciendo unos monos que me 
llevan a una habitación y me comienzan a golpear porque me niego a desvestirme. 
Uno me arranca la camisa y me tiran sobre al plancha metálica donde me atan los 
pies y las manos. Les digo que estoy embarazada de dos meses y el “Turco Julián” 
me contesta: “Si fulana aguantó la máquina estando embarazada de seis meses, vos 
vas a aguantar, además viólenla”, ordena. (CONADEP, 2007:349). 

 

O relato descortina uma situação de esgarçamento das fronteiras de gênero, pois a 

gestação da vítima não lhe proporcionava nenhuma imunidade. Além de torturada, profere-se 

a ordem para que seja violada, nesse caso dentro das normas convencionais associadas ao 

gênero, como forma de dominação masculina através do ato/violência sexual. No Brasil a 

tortura de gestantes também ocorreu, muitas delas redundando em abortos, como o caso de 

uma estudante: 

 

[...] que molharam o seu corpo, aplicando conseqüentemente choques elétricos em 
todo o seu corpo, inclusive na vagina; que a declarante se achava operada de 
fissura anal, que provocou hemorragia; que se achava grávida, semelhantes 
sevícias lhe provocaram aborto; [...]. (ARQUIDIOCESE DE SÃO PAULO, 
1986:50) 

 

Para Olívia Rangel Joffily, um dos diferenciais de gênero da violência politica teriam 

sido as chantagens envolvendo a tortura de familiares: “Outra forma de tortura 

particularmente utilizada contra mulheres foi a psicológica, envolvendo entes do circulo 
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familiar mais próximo: filhos, maridos, irmãos, pais.” (JOFFILY, 2005:139) Contudo, os 

homens não deixaram de sofrer esse tipo de chantagem, como demonstra essa fala masculina: 

“Incluso la vez que, mostrándome otros trapos ensangrentados, me dijeron que eran las 

bombachitas de mis hijas. Y me preguntaron si quería que las torturaran conmigo o separado.” 

(CONADEP, 2007:34) Ou, para citar um exemplo do relatório brasileiro: “[...] que certa noite, 

ouviu gritos de mulher e choros de criança intercalados com música e lhe foi dito que eram 

sua esposa e filha que estavam sendo torturadas; [...].” (ARQUIDIOCESE DE SÃO PAULO, 

1986:212)  

Pode-se depreender, dessa exposição que de fato o tratamento dispensado a mulheres e 

homens pela repressão política, tanto na Argentina, quanto no Brasil, foi qualitativamente 

muito semelhante em diversos aspectos. Esse fenômeno pode ser explicado pelo fato das 

ditaduras militares nesses países terem sido pautadas por uma doutrina de guerra nos moldes 

franceses, a doutrina da guerra revolucionária, segundo a qual o novo inimigo não constituía-

se em termos de soldados fardados, recrutados entre a população masculina e integrantes de 

um Exército regular. O oponente, nesse conflito, havia-se transfigurado no inimigo interno, 

agente disfarçado das potências comunistas, insidiosamente escondido entre a população civil 

(MARTINS FILHO, 2006). Na guerra moderna, filha da Guerra Fria, o inimigo podia se 

personificar em uma mulher, fosse na imagem “mujer masculinizada, con uniforme y armas, 

un cuerpo que rechaza todo rasgo femenino” ou na da mulher jovem e aparentemente inocente 

que se infiltrava em diversos meios para cometer atentados terroristas (JELIN, 2002:103).  

Não se pode afirmar, contudo, que não houvesse um forte viés de gênero na repressão 

política. Em primeiro lugar porque, como já foi dito, os governos militares possuíam um 

sistema de gênero extremamente hierarquizado e operavam a partir dessas representações. Em 

segundo lugar, porque as próprias sociedades argentina e brasileira pautavam-se por um 

modelo de acordo com o qual as mulheres estavam subordinadas aos homens, e a segunda 

onda feminista eclodiu justamente para denunciar esse estado de coisas. Em terceiro lugar, 

porque os impactos da repressão, dentro desse contexto, foram vivenciados de modo distinto 

por mulheres e homens, uma vez que ocupavam posições diferenciadas no sistema de gênero. 

Assim, a prática de despir sistematicamente, nas sessões de tortura, os indivíduos detidos, 

tinha um significado bastante distinto de acordo com o sexo ao qual esse indivíduo 

pertencesse. O fato da quase totalidade dos torturadores serem do sexo masculino, ao mesmo 

tempo em que demonstra a vigência de um sistema de gênero bastante desigual, significa que 

as mulheres vítimas da violência política estavam em situação desfavorável, pois a própria 

situação de estar despida diante de um homem constituía uma humilhação considerável. 
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Faltam dados mais precisos para investigar como se deram esses matizes de gênero, 

sobretudo porque um estudo dessa espécie não pode prescindir da ferramenta da comparação, 

sob o risco de  reproduzir estereótipos de gênero, ao invés de vislumbrar os reais contornos 

dessas fronteiras. Há que se explorar até que ponto esse sistema não desfavorecia, em alguns 

aspectos, os homens que sofreram a tortura. Nesse sentido, ficam aqui lançadas duas questões, 

a serem investigadas. Para os homens, o opróbrio de  não ter suportado a tortura e ter falado 

não seria socialmente maior do que para as mulheres, considerando que dentro dos 

estereótipos de gênero sua obrigação é ser sempre forte e manter intacta sua honra? Para as 

mulheres não estaria mais disponível a estratégia de refugiar-se em uma representação de 

gênero que minimizasse sua importância na participação política, alegando desconhecimento 

dos fatos inquiridos pelos agentes repressivos? 

Além disso há que se ter em conta o caráter de gênero repressão política como um 

todo, com suas performances, seu discurso sobre a família e suas formas de atuação. Como 

afirma Jelin, “Para los hombres, la tortura y la prisón implicaban un acto de ‘feminización’, 

en el sentido de transformarlos en seres pasivos, impotentes y dependientes.” Isso porque “La 

polarización entre lo masculino/femenino, activo/pasivo, estaba naturalizada entre los 

militares. También lo estaba en los grupos guerrilleros y en la sociedad como un todo.” 

(2002:103). Para ilustrar essa configuração do sistema de gênero, na qual a repressão age 

como o pólo ativo, que submete o outro pela força física, cabe evocar dois testemunhos 

masculinos, ambos retirados do Nunca más argentino. O primeiro descreve uma situação que 

subverte a hierarquia de gênero então vigente: 

 

Lo colocan desnudo, abierto de piernas y brazos, atados con cuero. El ‘Gallego’ le 
dice que hable, mientras procede a aplicarle una descarga elétrica en el tobillo, 
quemándole los músculos, de lo cual todavía tiene la marca. También lo interroga 
una mujer. El ‘Gallego’ también le aplica picana en las axilas de lo cual también 
conserva marcas. El ‘Gallego’se reía y le dice, dirigiéndose a la mujer: “a vos que 
te gusta el pedazo, seguí vos”. Entonces siente que la mujer toma su miembro y le 
introduce un líquido como cáustico, a raíz de lo cual ha tenido problemas para 
efectuar la micción. (CONADEP, 2007:52) 

 

Neste relato, as posições de gênero aparecem totalmente invertidas: o homem sofre 

uma tortura de natureza sexual, infligida por uma mulher. O episódio ilustra com muita 

clareza a questão do poder militar como uma linguagem de dominação. No marco das 

relações de gênero, a torturadora assume os atributos da masculinidade – agressividade, 

violência –, enquanto que ao detido são reservados os atributos supostamente femininos – 

submissão, passividade, dependência.   
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O segundo testemunho narra a dificílima situação subjetiva de um pai, cujo filho de 17 

anos passou a integrar a extensa lista dos desaparecidos argentinos: 

Además de la pérdida del objeto de mi amor, de la bronca por la possibilidad de su 
malestar físico o psíquico, del temor por su futuro, estaba la frustración por la tarea 
(su formación) no concluída (...) Yo era (me sentía) responsable porque él aún no 
tenía autonomía. [...] El estupor de sus hermanos, que no podían entender la 
destrucción violenta de mi omnipotencia, de mi incapacidad para conservar el 
tesoro familiar, me enfrentaba con el vacío. Con mi propria miseria. No es una 
pesadilla. Cada día me demuestra que sigo viviendo... (CONADEP, 2007:335) 
 

Aqui também evidencia-se a performance dominadora e viril da repressão política, que 

retira a esse pai seu lugar de poder dentro da família, que esvazia sua “onipotência”  e 

aniquila a infalibilidade paterna – ainda que tanto a onipotência quanto a infalibilidade sejam 

evidentemente uma imagem, mais do que uma realidade propriamente dita. 

Enfrentar o tema da repressão das ditaduras militares sob o viés de gênero constitui  

portanto um grande desafio, porque significa dar conta desse aparente paradoxo entre uma 

violência que não se inflectiu diante das diferenças socialmente atribuídas a homens e 

mulheres e que, ao mesmo tempo, asusmiu formas e contornos do sistema de gênero então 

vigente. 
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POLÍTICA E REDEMOCRATIZAÇÃO NA PARAÍBA: 
O GOVERNO DE JOSÉ AMÉRICO DE ALMEIDA (1951-1956) 

 
 Jivago Correia Barbosa * 

 
Resumo: Através desta pesquisa, em desenvolvimento junto ao Programa de Pós Graduação 
em História/UFPB, abordo o governo de José Américo de Almeida (1951-1956). As questões 
primordiais que norteiam o presente trabalho são a conjuntura política na qual José Américo 
ascende ao poder em 1950, a violenta eleição, considerada uma das campanhas mais radicais 
e cruentas já disputada na Paraíba e a influência que esta teve na primeira composição do 
secretariado de seu governo.  Como pano de fundo para essa discussão, analisaremos a volta 
de Getúlio Vargas ao poder em 1950 - cinco anos depois de ser escorraçado do Palácio do 
Catete como ditador - “nos braços do povo”. Para a realização deste trabalho, já estão sendo 
analisadas e fichadas as principais notícias encontradas no jornal “A União”, imprensa oficial 
do Estado, no Arquivo Público do Estado e na Fundação Casa José Américo de Almeida.  
 
Palavras-chave: José Américo de Almeida, eleições de 1950, Getúlio Vargas. 
 
 
Abstract: Through this research, in development at the Graduate Program in History / UFPB 
approached the government of José Américo de Almeida (1951-1956). The primary questions 
that guide this work are the political in which José Américo amounts to power in 1950, the 
violent election, considered one of the most radical and Bloody campaigns already disputed in 
Paraíba and influence that was the first composition of the secretariat of its government. As 
background for this discussion, we analyze the returns of Getúlio Vargas to power in 1950 - 
five years after being driven to the Palace of Catete dictator - "in the arms of the people." For 
this work, are being reviewed and tokens found in the main news paper "The Union", the 
press officer of the State in the Public Archives and the Foundation of the State House José 
Américo de Almeida. 
 
Keywords: José Américo de Almeida, elections in 1950, Getúlio Vargas. 
 
 
 
1. A CAMPANHA ELEITORAL NO PAÍS E NA PARAÍBA EM 1950 

 

1.1 Vargas volta ao poder. 
 

Apesar de deposto pelo golpe, em 1945, Getúlio Vargas acabaria sendo um dos 

grandes vencedores das eleições realizadas em dezembro do mesmo ano. Foi eleito senador 

por dois Estados (Rio Grande do Sul e São Paulo) e deputado em vários outros. Mesmo eleito 

senador, Vargas pouco freqüentava o Senado. Em abril de 1950, João Goulart lança a 

candidatura de Vargas à presidência da República pelo PTB (Partido Trabalhista Brasileiro), 
                                                 
* Formado em Licenciatura em História pela UFPB, possui Especialização em História do Brasil e atualmente é 

aluno regular do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal da Paraíba. Atua como 
Tutor do Componente Curricular Sociologia da Educação I, na EAD do Curso de Pedagogia - Centro de 
Educação/UFPB - e é professor de Ciências Humanas do Programa Nacional de Inclusão de Jovens 
(ProJovem). 
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tendo como vice João Café Filho, do PSP (Partido Social Progressista). Nacionalmente, 14 

partidos concorriam às eleições de 3 de outubro de 1950:   

 

RIO, 2 – (...) Cinco apoiarão o sr. Cristiano Machado ou seja o PSD, PST, PR, PTN 
e PRB. Três apoiarão o brigadeiro Eduardo Gomes ou seja a UDN, PL, e PRP. Dois, 
o PTB e o PSP, apoiarão o sr. Getúlio Vargas enquanto um, o PSB, apoiará o sr. 
João Mangabeira. Entretanto, um deles, o PRT, pelo menos, em grande maioria, 
votará em branco obedecendo determinações de Luiz Carlos Prestes (A União, 03 
out. 1950: p.01).   

 

 

Vargas concorreu com Cristiano Machado do PSD (Partido Social Democrata) e 

Eduardo Gomes da UDN (União Democrática Nacional). Com uma campanha calcada na 

defesa da industrialização e na ampliação da legislação trabalhista, Vargas vence a disputa 

com a maioria dos votos. 

 Cinco anos depois de ser escorraçado do Palácio do Catete como ditador – deposto 

pelos mesmos militares que o colocaram no poder logo após a “Revolução” de 1930 – Getúlio 

Vargas volta ao governo “nos braços do povo”. 

 

1.2 As eleições na Paraíba. 
 

 Na Paraíba, dois candidatos de peso disputavam o governo. De um lado, José Américo 

de Almeida, homem de letras, escritor premiado, autor do romance “A Bagaceira” (1928), que 

“abriu nova fase na história literária do Brasil”, segundo Otto Maria Carpeaux (ALMEIDA, 

1997: p. xx)1, que já havia ocupado vários cargos importantes: Governador do Norte-

Nordeste após a “Revolução” de 1930; Ministro da Viação e Obras Públicas do Governo de 

Vargas; candidato à Presidência da República em 1937 e, na época das eleições de 1950, 

exercia o cargo de Senador, eleito pela Paraíba em 1945. Do outro lado, encontrava-se 

Argemiro de Figueiredo, nome de grande importância na política paraibana, tendo ocupado o 

cargo de Interventor, nomeado por Vargas, de 1935 a 1939 2.  

                                                

O embate político que se dá no início da década de 50, entre os dois candidatos, seria 

uma conseqüência dos fatos decorrentes de toda a década de 40. Para melhor 

compreendermos a conjuntura dos acontecimentos e o desfecho da campanha eleitoral que 

levou José Américo ao poder em 1951, é preciso, efetivamente, retroceder à história dos fatos.  

 
1 Ver também, do mesmo autor: Reflexões de um cabra (novela-1922), A Paraíba e seus problemas (1923), O 

Boqueirão (romance-1935) e Coiteiros (romance-1935).  
2 Antes de Argemiro de Figueiredo, dois outros Interventores já haviam ocupado o cargo na Paraíba: Antenor 

Navarro (1930-1932) e Gratuliano Brito (1932-1934). Sobre a Interventoria de Argemiro vide SANTANA, 
Martha M. F. de Morais. Poder e Intervenção Estatal – Paraíba: 1930-1940. João Pessoa: 
Universitária/UFPB, 2000.  
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 Nacionalmente José Américo representava a UDN (União Democrática Nacional) – 

um dos fundadores do partido na Paraíba - dado o seu imenso prestígio, e na Paraíba, quem 

assumia a representação estadual era Argemiro de Figueirêdo. Em 1947, houve a junção 

dessas duas forças em prol da campanha do jurista Oswaldo Trigueiro para governador. José 

Américo, por estar ausente a algum tempo da Paraíba vivendo no Rio de Janeiro, delegou 

poderes a Plínio Lemos e Argemiro incumbiu João Agripino. Ambos foram mandados ao 

interior do Estado para organizarem os diversos diretórios espalhados pelos municípios. No 

início esta colaboração surtiu os efeitos desejados, más segundo João Agripino:  

 

O partido tinha que ter um chefe, o chefe era uma pessoa (...) com esse sentimento 
da chefia, essa preocupação da chefia, a UDN da Paraíba ficou tendo dois chefes, 
que lamentavelmente não se entendiam na época (...) Um morava em Campina 
Grande, outro no Rio de Janeiro. Isso dificultava muito as coisas (CAMARGO, 
1984: p.396). 

 

 

Essa unidade entre as duas lideranças, fragilmente mantida, devia-se, em grande parte, 

ao fato de que nem José Américo, nem Argemiro, se interessavam pelo governo. Dessa forma, 

e com a UDN dividida, Oswaldo Trigueiro se elege governador, em 19 de janeiro de 1947, e 

José Américo é eleito senador para uma terceira vaga recém criada. Apesar de continuar na 

UDN, o afastamento de José Américo do partido seria inevitável e irreversível. A partir da 

eleição municipal de Campina Grande, em outubro de 1947, José Américo rompe os últimos 

fios do laço político que ainda o mantinha ao lado de Argemiro.  

Em maio de 1949, a dissidência udenista se uniu ao PSD (Partido Social Democrático) 

para derrotar o candidato da UDN à presidência da Assembléia Legislativa. Essa seria a 

primeira grande derrota udenista nos últimos anos. “Essa cisão se confirmou em 1950, quando 

o PSD, para derrotar Argemiro, resolveu adotar a candidatura de José Américo a Governador” 

(MELO, 1998: p.112).3    

 O desempenho político de José Américo sempre esteve indissoluvelmente ligado à 

figura de Vargas e, sobretudo, à era getuliana. Dessa forma, o único candidato a governador 

da Paraíba que poderia receber o apoio de Vargas indiscutivelmente só poderia ser um, José 

Américo. Embora recebesse o apoio, José Américo não o retribuiu da mesma forma, não 

                                                 
3 Vinte seis anos depois, em maio de 1976, em entrevista aos historiadores Aspásia Camargo e Eduardo Raposo, 

José Américo afirma que fizera um acordo com o ex-interventor Ruy Carneiro, que era uma das grandes do 
PSD, para derrotar uma determinada “ala da UDN composta por Oswaldo Trigueiro, então governador do 
Estado, e Argemiro de Figueiredo”. CAMARGO, Aspásia. O Nordeste e a Política: diálogo com José 
Américo de Almeida. Aspásia Camargo e Eduardo Raposos. CPDOC/FGV - Fundação Casa de José 
Américo de Almeida. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1984, p.328.  
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defendendo em nada a campanha varguista. O PSD, que apoiou a campanha de José Américo 

na Paraíba, coligava-se à campanha de Cristiano Machado, candidato nacional do partido e 

adversário político de José Américo, para Presidente da República e esse teria sido o motivo 

pelo qual José Américo não firmara apoio à candidatura de Vargas.  

 

Eu sei que houve certas acusações de que eu (José Américo) não teria votado nele. 
Mas, apesar de Getúlio ter apoiado meu nome em praça pública, na Paraíba, nesse 
nosso encontro no Rio eu lhe disse: ‘Não posso ajudá-lo nessa eleição, porque me 
comprometi com o nome de Eduardo Gomes’ (CAMARGO, 1984: p.332).   

 

  

Apesar disso, Getúlio Vargas em visita ao Nordeste não só recomendava José Américo 

para governador, como também discursava a seu favor em praça pública. Esse apoio fora de 

fundamental importância para a campanha. 

 

(...) O desejo de resolver o problema do Nordeste, prevalecendo sobre qualquer 
outro, foi um fator que me induziu a confiar a Pasta da Viação, onde sua 
personalidade se afirmou com relevo, ao Dr. José Américo de Almeida providencia, 
ao mesmo tempo, segura e metódica (LUNA, 2000: p.66). 

 

 

Dessa forma, a campanha para governador e senador foi se desenrolando, em 1950, 

tendo sido considerada uma das campanhas mais radicais e cruentas já disputada na Paraíba. 

O Estado estava dividido em dois blocos distintos, uma espécie de bi-polarização, onde de um 

lado se encontrava José Américo e Ruy Carneiro, e do outro Argemiro de Figueirêdo e José 

Pereira Lira. Além dos grandes nomes da política paraibana, a população também se 

manifestava nos comícios e passeatas ao longo de todo o período. José Américo foi aos 

poucos se tornando o grande nome da campanha.  

Como já havia ocupado diversos cargos importantes, sendo conhecido nacionalmente 

pelo combate a seca que castigou o Estado em 1932, como ministro4, José Américo já recebia 

o apoio da intelectualidade paraibana e da população em geral. José Lins do Rego, um dos 

grandes amigos de José Américo, veio à Paraíba e discursou em vários comícios. Em um 

destes comícios proferiu uma frase que se transformou em manchete nacional: “Quem não 

votar em José Américo é porque não tem vergonha na cara!” (RAMOS, 1991: p.41).  
 

                                                 
4 Sobre as secas e os seus efeitos para a Paraíba vide ALMEIDA, José Américo de. A Paraíba e seus 

problemas. João Pessoa, Paraíba, 1980. 3ª Ed., revista. 730.  
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“Na campanha de 1950, com Assis Chateaubriand (de chapéu de palha). Atrás de José Américo, à 
esquerda, José Lins do Rêgo”. 5   

 

Segundo Pedro Gondim, que sucedeu José Américo no governo do Estado e foi seu 

correligionário em 50: “As forças populares estavam mais propensas a apoiar José Américo e 

deram disso a melhor demonstração” (CAMARGO, 1984: p.405).  

  José Américo, em um memorável comício no Parque Sólon de Lucena, desferiu duras 

críticas contra o candidato da oposição. Uma grande concentração de pessoas escutou as 

palavras proferidas em um discurso antológico: 

 

(...) Rejubila-se a alma repatriada. (...) Volto. Voltar é uma forma de renascer. 
Ninguém se perde na volta. (...) Vamos todos sem vãos temores empreender uma 
campanha ativa e enérgica. Pode-se esmagar um homem, mas não se esmaga um 
povo. Não se sufocam idéias (RAMOS, 1991: p.37). 

 

  

Suas palavras de efeito e seus discursos inflamados provocavam o delírio de todos que 

ali o observavam. José Américo invocava a necessidade de ajudar os mais necessitados, 

principalmente aqueles que sofriam durante as secas, reavivando na memória dos paraibanos 

essa catástrofe natural que outrora solapara o Estado, principalmente em 1932. “A uma 

miséria maior do que morrer de fome no deserto é não ter o que comer na terra de Canaã”.6 

 Além das palavras do “Doutor Zé Américo”, outro interessante aspecto que deve ser 

mencionado é a letra da música da campanha, divulgada nas rádios e nas praças da maioria 

das cidades de toda Paraíba. A canção afirmava que só através do “voto independente”, 

elegendo um grande homem - uma espécie de “salvador do Nordeste” - ligado aos mais 

pobres e a religião, poderia os paraibanos, vítimas de “toda a sorte”, trazer de novo “a 

esperança e a redenção” à Paraíba. 

 

                                                 
5 CAMARGO, Aspásia. Op. Cit., p.411. 
6  “Realmente essa foi a impressão dominante que eu tive desde a infância e em toda a minha vida pública.”     

Sobre esse e outros aspectos  dos discursos e da campanha de 1950, assistir ao documentário “O Homem de 
Areia”, do cineasta  paraibano  (itabaianense) Wladimir de Carvalho.  
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“O Dr. José Américo, vai vencer nas eleições, pelo voto independente dos sinceros 
corações (...)  
(Refrão) De pé ó pobres, vítimas da sorte, com Deus e o povo contra opressão. José 
Américo é o candidato da pobreza e da religião. Seu povo, contra fome, se levanta 
um grande homem. 
Como outrora em trinta e dois, salva o povo do sertão. 
Traz agora a nossa terra a esperança e a redenção. 
Com o Dr. José Américo a pobreza vencerá e o dinheiro que é do povo só o povo 
servirá”.7 

 

 Em pouco tempo, o pleito de 1950 foi se tornando profundamente desagregador, o 

clima de guerra foi se propagando aos poucos nos comícios. Embora os conflitos tenham sido 

de proporções alarmantes em todo o Estado, o maior confronto se deu em Campina Grande, 

mais precisamente na Praça da Bandeira, no domingo, dia 09 de julho de 1950. Um grande 

comício da UDN, em parceria com o Partido Republicano, se instalou naquele lugar, trazendo 

uma multidão para assistir os discursos políticos e a vários artistas de rádio: “Cantores de 

projeção nacional, como Luiz Gonzaga, Emilinha Borba, Éster de Abreu e o acordeonista 

Sivuca, paraibano de Itabaiana (...)” (RAMOS, 1991: p.39). O comício tinha a autorização das 

autoridades competentes, na forma da legislação em vigor na época. 

 

Comício em Campina Grande, 09 de julho de 19508
 

 

 Perto dali se formava uma passeata americista, composta de elementos da “Coligação 

Democrática Paraibana”, constituída de membros do Partido Social Democrático e do Partido 

Libertador, que percorriam as ruas adjacentes. Em pouco tempo o grupo foi se avolumando, 

percorrendo as calçadas em direção à Praça da Bandeira. Segundo relatos, o grupo, ao longo 

do caminho, dirigia insultos contra os seus adversários, chegando a tentar invadir as 

residências de alguns destes. 

(...) entre as quais a do Sr. Artur Freire, onde se encontrava hospedado o deputado 
Renato Ribeiro, candidato a vice-governador do Estado pela União Democrática 
Nacional, e a dos srs. Veneziano Vital do Rego e Agripino Agra (A União, 11 jul. 
1950: p.01). 

 

 

                                                 
7 O áudio e a letra completa da música estão disponíveis  nos arquivos da Fundação  Casa José Américo de 

Almeida.  
8 CAMARGO, Aspásia. Op. Cit, p.333. 
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Não conseguindo, o que pretendia, o grupo se dirigiu à Praça da Bandeira, onde ainda 

se encontrava um grande aglomerado de pessoas que haviam assistido ao comício da UDN. 

Chegando até lá, tentaram realizar um comício paralelo em outro palanque, embora contra a 

determinação policial que já havia negado a permissão para tal ação. Quando o delegado de 

polícia de Campina Grande convidava as pessoas que já se encontravam no palanque a não 

insistirem com o comício, surgiram disparos de arma de fogo em várias direções. Conta João 

Agripino que participou do comício: 

 

Alguém impediu que o grupo da passeata tivesse acesso ao palanque, inclusive 
policiais impediram esse acesso. A proibição gerou discussão, conflitos, troca de 
tapa, tiro, e saíram todos aqueles ferimentos e mortes (CAMARGO, 1984: p.408). 

 

 

O saldo da tragédia: onze pessoas atingidas, uma em estado grave e duas mortas. 

Tendo conhecimento do fato, o Governador José Targino, substituto de Oswaldo Trigueiro, 

solicitou ao Tribunal de Justiça uma “Comissão Judiciária” para que se apurassem as 

ocorrências. Embora tenha solicitado tal comissão para que se abrisse um inquérito e 

descobrisse os culpados, o seu pedido fora negado. Não obtendo tal êxito, designou uma 

comissão encabeçada pelo promotor Aurélio Moreno de Albuquerque.  

Preocupado com a rápida repercussão deste trágico episódio, pois os jornais da Capital 

Federal já noticiavam a violência na Paraíba, José Américo enviou um telegrama ao 

governador, solicitando que os fatos fossem apurados com a maior imparcialidade possível. 

 

Basta um gesto seu, afastando as autoridades facciosas e criminosas, colocando 
elementos que saibam cumprir suas ordens nesta hora de comoção do Brasil 
espantado com o sangue derramado de nossos conterrâneos. Cordiais saudações. 
José Américo (A União, 14 jul. 1950: p.01). 

 

 

Notícias circulavam a todo o momento e muitas relatavam um possível descaso das 

autoridades na apuração dos fatos. Dias depois, o deputado José Jofily, que se encontrava em 

Campina Grande, e o Sr. Elpídio de Almeida, prefeito da cidade - políticos opositores à 

campanha de José Américo - se pronunciaram através de “reclamações telegráficas” ao 

governador exigindo mais rigorosidade na apuração dos fatos e punição urgente para os 

culpados. 

 No Rio de Janeiro, José Américo acusa o ex-governador Oswaldo Trigueiro, o 

deputado Argemiro de Figueiredo e o ex-ministro Pereira Lira de terem sido os instigadores 

da perturbação que atingira Campina Grande e, ainda, escreve uma “Carta a todos os 
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paraibanos”9 rompendo definitivamente com Oswaldo Trigueiro e a UDN. Revoltado com a 

acusação, Oswaldo Trigueiro publica uma carta com mais de três páginas, no jornal “A 

União”, rebatendo as acusações feitas pelo senador. 

 

(...) Assim como a Ruy Carneiro considerava ‘um cachorro que vivêra a lamber-lhe 
os pés’, resolveu apontar-me á execração do país, (...) A opinião da Paraíba há de 
achar estranho que me considerem responsável pelos fatos ocorridos em Campina 
Grande (...) Eu já não era governador e, em Campina Grande, já nem sequer havia 
autoridade por mim nomeada (A União, 18 jul.1950: p.01).    

 

 

O que antes era uma questão de desavença no campo político, partiu para a divulgação 

de questiúnculas pessoais entre os dois políticos. Ainda na referida carta, Oswaldo Trigueiro 

desfecha duras críticas às posições adotadas por José Américo enquanto homem público. 

 

(...) Afirmou o senador José Américo que lhe devo o primeiro emprego que consegui 
na vida pública (...) Meu primeiro emprego foi o de promotor de justiça na Comarca 
de Teófilo Otoni, Estado de Minas, cargo que fui nomeado pelo então presidente 
Melo Viana (...) Nessa época remota, o dr. José Américo, simples advogado nesta 
capital, ainda não desempenhava as funções de gestor do sistema planetário (A 
União, 18 jul. 1950: p.03). 

 

 

Para piorar ainda mais o clima da campanha política na Paraíba, a carta é lida na 

sessão da Câmara Federal no dia 20 de julho pelo então deputado Ernani Sátyro, e divulgada, 

no dia seguinte, na imprensa carioca através do jornal “A Manhã”. Tais desavenças 

perdurariam até o fim das eleições, em outubro de 1950.    

Outro importante fato que aconteceu durante a referida eleição foi o afastamento e 

substituição do juiz do município de São João do Cariri, Sr. José Demócrito. Este, após barrar 

alguns “alistamentos irregulares” dos filiados udenistas, e ter reclamado da falta de garantias 

para a realização pacífica das eleições que ainda iriam acontecer, foi, sem demora, afastado de 

suas funções pelo Tribunal de Justiça a pedido do Governador udenista, José Targino, e “(...) 

punido com uma suspensão de 60 dias. Após, será removido para uma comarca de igual 

entrância ou posto em disponibilidade na forma da legislação vigente” (A União, 25 ago. 

1950: p.01). 

Esse era o “fim” de algumas pessoas que se opuseram a “máquina” udenista durante a 

campanha, daí José Américo ter afirmado em uma entrevista, décadas depois, que: “A 

campanha de 1950 foi duríssima. Travei luta contra Dutra e contra Oswaldo Trigueiro. Foi a 

campanha mais violenta que eu ganhei” (CAMARGO, 1984: p.330). 

                                                 
9 O documento se encontra, na íntegra, no “Apêndice 24”. Ibid., p.532. 
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1.4 O resultado das eleições de 1950 e a posse de José Américo de Almeida em janeiro de 

1951. 

Embora o retrospecto da campanha eleitoral não tenha sido favorável a um ambiente 

de paz e tranqüilidade, na Paraíba as eleições transcorreram de forma pacífica. O povo elegeu, 

em 03 de outubro de 1950, o novo Presidente, Vice-presidente, senadores, deputados federais 

e estaduais. José Américo foi o grande vitorioso, eleito governador do Estado, tendo como 

vice-governador João Fernandes de Lima. Importante figura no meio político, proprietário da 

Usina Monte Alegre, João Fernandes possuía grande influência política na região de 

Mamanguape, exercendo o mandato de deputado estadual pelo PSD e presidente da 

Assembléia Legislativa. No dia 01 de fevereiro de 1951, José Américo chegou a João Pessoa 

vindo do Rio de Janeiro, Capital Federal, desfilando em carro aberto pelas principais ruas da 

cidade. Os primeiros discursos foram proferidos na Praça Bela Vista, em Jaguaribe, pelo 

deputado Pedro Gondim e pelo prefeito de João Pessoa, Oswaldo Pessoa. Da praça o cortejo 

seguiu pela Rua das Trincheiras até a Assembléia Legislativa, onde uma multidão aguardava 

o governador.  Em praça pública os dois assinaram o termo de posse dos cargos, o evento foi 

transmitido ao vivo pelas rádios Tabajara, Arapuan, Cariri e Borborema de Campina Grande. 

Em um discurso memorável José Américo fala dos problemas que enfrentou durante a 

campanha mais violenta que já se verificou no estado paraibano: 

 

“Prometo acima de tudo um regimen de moralidade. Não venho praticar violências. 
Não guardo ódio nem rancores. Mas, ninguém deverá estranhar a severidade das 
minhas sanções contra o crime e a desonestidade”. (Do discurso do Gov. José 
Américo de Almeida) (A União, 01 fev. 1951: p.01). 

 

 

 

 
 
REFERÊNCIAS BIBILOGRÁFICAS 
 
 
A UNIÃO. Maio, junho, julho, agosto, setembro e outubro de 1950. Janeiro e fevereiro de 1951. 

ALMEIDA, José Américo de, 1887-1980. A bagaceira: romance. 32ª ed., Rio de Janeiro: José 
Olympio, 1997. 

ALMEIDA, José Américo de. A Paraíba e seus problemas. João Pessoa, Paraíba, 1980. 3ª Ed., 
revista. 730.  

CAMARGO, Aspásia. O Nordeste e a Política: diálogo com José Américo de Almeida. Aspásia 
Camargo e Eduardo Raposos. CPDOC/FGV - Fundação Casa de José Américo de Almeida. Rio de 
Janeiro: Nova Fronteira, 1984. 

9 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

10 

CARVALHO, Wladimir. “O Homem de Areia”. Documentário. Duração: 116 Min..  

CITTADINO, Monique, Barbosa, Jivago. “Estado Novo na Paraíba: a Interventoria de Ruy 
Carneiro (1940-1945). PIBI/CNPq/NIDHR/UFPB, 2002-2004. 

MELO, Oswaldo Trigueiro de Albuquerque de A. “José Américo de Almeida”. In. Oswaldo Trigueiro 
de A. Galeria paraibana. João Pessoa: Editora Universitária/UFPB/Conselho Estadual de Cultura, 
1998. 

RAMOS, Severino. Agripino: o Mago de Catolé. João Pessoa: A União, 1991. 

SANTANA, Martha M. F. de Morais. Poder e Intervenção Estatal – Paraíba: 1930-1940. João 
Pessoa: Universitária/UFPB, 2000. 

 

 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Renda Petroleira e Hegemonia: a Venezuela bolivariana entre rupturas e continuidades 
 

Vicente Neves da Silva Ribeiro1 
 
 
Resumo: Esta comunicação apresenta os principais resultados da pesquisa de mestrado que 
analisa a disputa pelo controle do petróleo na Venezuela entre 2001 e 2003. Em um primeiro 
momento, apresentamos o conceito marxista de renda da terra e a particular relação da renda 
petroleira com a construção da hegemonia burguesa na Venezuela do século XX, tendo o 
Estado como eixo de sua captação e distribuição. A combinação entre queda dos preços do 
petróleo, crise da dívida e política petroleira neoliberal entre as décadas 80 e 90 colocaria em 
crise este modelo, abrindo caminho para a “Venezuela pós-rentista”. No marco de uma crise 
de hegemonia, emergem novos atores políticos e uma retomada da política petroleira centrada 
no fortalecimento da propriedade nacional sobre o subsolo. A disputa pelo estabelecimento 
desta nova política será o eixo dos conflitos no país entre 2001 a 2003, opondo duas lógicas 
na questão petroleira: a maximização da renda captada pelo Estado e a acumulação de capital 
no setor. Na disputa pelo controle do petróleo e no seu desenlace encontra-se a tensão entre 
rupturas e continuidades no seio do projeto bolivariano: por um lado retomando o papel do 
Estado venezuelano durante o século XX e por outro abrindo novas perspectivas de 
transformação. 
 
 
Résumé: Cette comunication présente les principaux résultats d’une recherche au sujet de la 
dispute du control du pétrole au Venézuela entre 2001 et 2003. D’abord nous présentons le 
concept marxiste de rente de la terre et la relation établie entre la rente petrolière avec la 
construction de la hegémonie bourgeiose au Venézuela du XXème siècle, ayant l’État comme 
axe de sa captation et distribution. La combinaison entre la chute des prix du pétrole, la crise 
de la dette et la politique petrolière néolibérale entre les 80 et les 90 provoque la crise de ce 
modèle, ouvrant la voie pour un « Venézuela post-rentiste ». À partir d’une crise de 
hegémonie, de nouveaux acteurs politiques se présentent, tout comme une politique pétrolière 
centrée sur le renforcement de la propriété nationale du sous-sol. La dispute pour 
l’établissement de cette nouvelle politique sera l’enjeu des conflits entre 2001 et 2003, en 
opposant deux logiques pour répondre a la question pétrolière: la maximisation de la rente 
captée par l’État et l’accumulation de capital dans le secteur. Dans la dispute pour le controle 
du pétrole e dans son aboutissement provisionnel se trouve la tension entre les ruptures et 
continuités dans le sein du projet bolivarien: d’un côté retrouvant le rôle de l’État venézuelain 
pendant le XXème siècle et de l’autre en ouvrant de nouvelles perspectives de transformation.  
 

 

Nesta comunicação busco apresentar algumas discussões desenvolvidas durante a 

pesquisa de mestrado sobre o processo bolivariano. Seu ponto de partida inicial foi o interesse 

despertado por este processo de transformação, particularmente seu período de mais aguda 

disputa, entre 2001 e 2003. É justamente neste momento no qual a questão do controle do 

petróleo está colocada de maneira mais clara e opõe de maneira violenta dois blocos de poder. 

Esta comunicação busca defender que a disputa pelo controle do petróleo era travada entre 
                                                 
1 Mestrando do PPG História da UFRGS (vicente.ribeiro@ufrgs.br). Bolsista Capes.  

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

estes dois blocos e suas respectivas estratégias frente ao petróleo. Uma que encarava o setor 

petroleiro enquanto fonte de recursos para o Estado e visava desenvolver um conjunto de 

política que maximizassem a renda captada pelo Estado. Por outro lado, encontramos uma 

segunda lógica que encarava o setor petroleiro enquanto espaço de acumulação direta de 

capital. Este conjunto de políticas distinta levava a diferentes distribuições do ingresso 

petroleiro.   

Neste texto buscaremos compreender um pouco como a busca pela maximização 

da renda petroleira foi um elemento decisivo para a constituição ao longo do século tanto do 

regime petroleiro quanto um regime político de um regime político determinado. 

Paradoxalmente o ponto culminante deste processo, a nacionalização do petróleo em 1976, 

marcou o momento no qual paulatinamente a lógica de acumulação de capital passou a 

determinar os rumos da política petroleira.  

Duas obras decisivas para compreender a Venezuela contemporânea são Petróleo 

Global e Estado Nacional, de Bernard Mommer, e O Estado Mágico, de Fernando Coronil. 

Um dos elementos comuns destas duas obras é a utilização do conceito de renda da terra para 

compreender a natureza do ingresso petroleiro. Desde o início da exploração do petróleo, 

compreender o significado econômico de sua exploração sempre foi um desafio para a 

Venezuela. Qual a natureza dos ingressos oriundos do petróleo? Qual deveria ser seu destino? 

Estas e outras indagações atravessaram o debate político venezuelano. Muitas destas teorias 

identificavam o valor intrínseco do petróleo, tratando este como “capital natural” e os 

ingressos obtidos com sua venda como a remuneração (BAPTISTA; MOMMER, 1987). O 

conceito de renda da terra nos permite diferenciar valor e riqueza, separação indispensável 

para caracterizar o ingresso petroleiro e compreender seu impacto sobre o país. O conceito de 

renda se refere à remuneração dos proprietários de parcelas monopolizáveis da natureza, 

como a terra, o subsolo, etc. Nas palavras de Marx:  

 
Dondequiera que las fuerzas naturales son monopolizables y aseguran al industrial 

que las emplea una ganancia excedente, ya se trate de un salto de agua, de una mina 

rica, de aguas abundantes en pesca o de solares bien situados, nos encontramos con 

que la persona que por su título sobre una porción del planeta puede alegar un 

derecho de propiedad sobre estos objetos naturales se apropia esta ganancia 

excedente y se la sustrae al capital activo, en forma de renta (MARX, 1975: 717) 
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I.  

Uma primeira questão se coloca: de quem é o subsolo? O proprietário da superfície 

teria seus direitos estendidos igualmente àquilo que se esconde sob a terra? A tradição legal 

venezuelana sobre as minas apontava para a propriedade pública das jazidas, tradição esta que 

lançava raízes nos tempos coloniais. Durante o período independente, a legislação nesta 

matéria se veria influenciada igualmente pelo marco estabelecido pela Revolução Francesa.  

As características da revolução burguesa na França, em franca contradição com os 

interesses fundiários, constituíram um marco legal que tornava o subsolo de propriedade 

pública, não tendo os proprietários da superfície quaisquer direitos, a não ser a prioridade de 

sua exploração (MOMMER, 2003). Desta maneira se constitui um regime de propriedade 

pública do subsolo. Vale destacar que tal definição não delimita por completo o regime pois 

no caso francês o caráter público do subsolo visava otimizar o acesso do capitalista a este para 

que a renda da terra oriunda dos direitos de propriedade não se constituísse em um obstáculo 

para a acumulação de capital. Desta maneira trata-se de um regime público liberal, no qual o 

caráter público serve justamente para otimizar o acesso do capital.  

Os proprietários de terra venezuelanos entretanto poderiam se basear no regime 

petroleiro do principal país produtor de petróleo: os EUA. O legado jurídico deste país era 

bastante semelhante ao marco legal inglês para as minas de carvão no qual os proprietários da 

superfície detinham direitos de propriedade igualmente sobre o subsolo. Esta situação 

expressa as características da revolução burguesa nestes países e do papel determinante que 

seguiu tendo a propriedade fundiária no seio do Estado. É assim por exemplo que o carvão 

inglês seguiu até a década de 1930 em um regime de propriedade privada.  

Nos EUA e, inicialmente, no México, a exploração do petróleo se daria neste 

mesmo marco, garantindo os direitos a royalties para os proprietários de terra. A riqueza 

instantânea adquirida pela descoberta de petróleo por um proprietário em suas terras, cena 

característica da produção audiovisual estadunidense, expressa um conjunto de relações 

sociais que não estiveram presentes na ampla maioria dos países exportadores.  

Entretanto, para a sustentação destes direitos não bastava estar de acordo com o 

regime petroleiro dos principais países produtores, seriam necessários um conjunto de 

instrumentos políticos que os latifundiários venezuelanos não dispunham. Frente aos 

interesses das transnacionais do petróleo estes se demonstraram impotentes, sendo derrotados 

no espaço estratégico do Estado. As companhias transnacionais não tinham o menor interesse 

na existência de uma classe proprietária de terras, isto é que a renda da terra pudesse 
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constituir-se em um obstáculo para a acumulação de capital. Para estas a “livre propriedade 

estatal”, um regime público liberal do subsolo seria o mais adequado para garantir seu acesso 

ao recurso. 

Este tipo de regime se conformou na maior parte dos países exportadores do 

Terceiro Mundo, enquanto nos EUA foi mantido um regime privado, nos quais os 

proprietários cobravam uma renda. A renda consuetudinária ou absoluta foi fixada em 1/8 

(12,5%) e desta maneira incorporada ao custo de produção.  

Os preços do barril de petróleo eram fixados a partir dos custos de produção 

marginais, isto é onde tais custos eram mais elevados, nos EUA. Os custos de produção eram 

bastante inferiores na Venezuela e nos países do Oriente Médio, tanto devido à maior riqueza 

das jazidas, quanto pela propriedade público do subsolo e pela atuação em sua maioria de 

grandes empresas transnacionais. Devido a estas condições estas empresas poderiam obter 

sobrelucros significativos.   

Progressivamente, os países exportadores visaram a apropriação destes sobrelucros 

ou lucros excedentes (MARX, 1999: 227) enquanto rendas diferenciais. A propriedade 

pública liberal dava lugar, neste sentido, a um novo regime petroleiro centrado na propriedade 

pública nacional, na qual o caráter público do subsolo não servia para tornar os recursos 

naturais acessíveis ao capital, mas sim para que fosse maximizada a extração da renda 

petroleira pelo Estado proprietário. 

Em um primeiro momento, o objetivo do Estado era tão somente obter rendas 

diferenciais, isto é uma renda baseada na diferença entre o custo de produção do país com o 

custo de produção marginal, determinante para o preço do barril. Travava-se portanto uma 

luta para arrancar parcelas dos lucro excedentes das empresas transnacionais. Nesta luta, 

travada na Venezuela de maneira negociada, se fortalecia o Estado nacional, que buscava 

traçar igualmente uma estratégia internacional para unir os demais países exportadores.  

Passo decisivo para esta estratégia foi a criação da OPEP, surgida em 1960 para 

fazer frente a uma conjuntura defensiva. Desde 1959, após um suave e permanente aumento 

dos preços do petróleo desde a década de 1930 os preços começam a declinar. Esta situação 

era resultado da pressão dos países consumidores sobre as grandes companhias que neste 

momento dominavam o mercado. O país que mais havia extraído petróleo de seu território 

passa depois da Segunda Guerra a uma dependência cada vez maior da importação de 

petróleo, fazendo a balança pender com mais fora para o lado dos grandes importadores.  

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Este declínio do preço do petróleo levou os países exportadores a se organizar para 

garantir um nível de preços aceitável. Porém, mais do que isso, sua organização criou as 

condições políticas para aproveitar a oportunidade aberta pela rarefação deste recursos natural 

de importância decisiva para o mundo, levando na década de 1970 a um aumento brusco dos 

preços do petróleo.  

Isto é, a partir deste momento não se tratava de disputar com as transnacionais a 

divisão sobrelucro/renda diferencial, mas sim se tratava de impor um novo patamar de preços 

do petróleo. Isto é como afirmam Coronil (2002) e Mommer (1988), de uma renda 

determinada pelo preço, passa-se a um preço que se eleva devido à uma renda absoluta.  A 

partir deste momento, os países exportadores assumem uma nova força que irá culminar com 

a nacionalização da indústria petroleira em todos os países exportadores até 1976.  

Até a nacionalização do petróleo houve uma tendência na Venezuela, com seus 

avanços e retrocessos, de maximização da renda petroleira. Esta se deu através da afirmação 

da propriedade nacional dos hidrocarbonetos e do direito do Estado ser remunerado enquanto 

proprietário das jazidas, do estabelecimento de diversos mecanismos de controle sobre a 

produção tendo em vista a elevação dos preços e a conservação das reservas, e igualmente do 

aumento paulatino da arrecadação fiscal, atingindo seu auge nos anos 1970. A implementação 

desta estratégia culminou com a nacionalização da indústria petroleira e da reserva ao Estado 

de todas as atividades de exploração, extração e comercialização dos hidrocarbonetos e seus 

derivados. O Estado passa a se relacionar com o petróleo tanto enquanto proprietário das 

jazidas, como soberano podendo taxar atividades desenvolvidas em seu território como 

enquanto único acionista da empresa nacional, PDVSA. Como afirma Mommer: 

 

“(...) la nacionalización no es el final de la historia, sino sólo el comienzo de un 

nuevo capítulo. Nuevos e importantes actores han entrado en la arena, otros la han 

abandonado, y las reglas han cambiado. Empero, el juego continúa”.  

 

O regime petroleiro voltado para a extração da renda foi organizado e sustentou o 

regime político baseado na distribuição desta. No regime petroleiro concessionário 

encontramos uma clara separação entre o proprietário do recurso natural (o Estado-Nação) e o 

capital (as transnacionais petroleiras). Entre estes dois atores travava-se uma disputa pelo 

controle do excedente petroleiro, mesmo que tal disputa se desse sem rupturas, sendo, 
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sobretudo definida pela negociação. Esta, entretanto, sempre se dá a partir de determinada 

correlação de forças, sendo um destes fatores a força do Estado nacional. A afirmação da 

propriedade nacional dos hidrocarbonetos e a conseqüente expansão da renda passa pelo 

fortalecimento tanto interno do Estado quanto externo. Internamente, a consolidação da 

democracia permitiu o fortalecimento da legitimidade do Estado, fortalecendo-o frente às 

transnacionais. Externamente, a Venezuela foi decisiva para a fundação da organização dos 

países proprietários de grande jazidas petrolíferas e exportadores, a OPEP.  

O nacionalismo petroleiro pode, portanto, ser compreendido como a articulação 

entre um regime político e um regime petroleiro centrado na expansão do ingresso petroleiro 

do país e na sua distribuição pelo Estado. A renda petroleira permitia a consolidação do 

regime político e tal consolidação permitia um fortalecimento da posição do Estado 

venezuelano para maximizar a captação enquanto renda do excedente petroleiro.  

Tal articulação permite compreender a excepcionalidade da continuidade 

democrática venezuelana quando comparada com os demais países da América do Sul. Esta 

se deve não somente a um regime petroleiro no qual o Estado afirmava seus direitos sobre a 

propriedade nacional do subsolo mas igualmente a um regime político que permitia tal postura 

e construía sua sustentação na distribuição da renda petroleira. Esta permitia que o aumento 

dos ingressos dos diversos setores do país pudesse ser feito não a partir de uma redistribuição 

entre estes mas pela apropriação de uma parcela superior do excedente petroleiro. 

 

II. 

A década de 1980 marca a crise do nacionalismo petroleiro. O audacioso projeto 

de desenvolvimento da Gran Venezuela do período de Carlos Andrés Pérez inundou o país de 

importações e aumentou a fuga de capitais de maneira gigantesca2. A crise da dívida atingiu 

em cheio o país, marcando a passagem da “Venezuela saudita” para a “Venezuela 

endividada” (COLMENAREZ, 1989). Entre os setores populares a crise se fez sentir de 

maneira mais forte. A evolução dos números da pobreza e miséria é eloqüente em demonstrar 

a deterioração das condições de vida da maioria da população. Ao longo da década de 1980 as 

famílias em situação de pobreza e pobreza extrema passaram respectivamente de 17, 65% e 

                                                 
2 Os textos de Celso Furtado sobre a Venezuela, recentemente publicados, representam documentos interessantes 
das possibilidades e das desilusões deste período para o pensamento desenvolvimentista (FURTADO, 2008).  
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9,06% em para 44,44% e 20,07% em 1989 (LANDER; LÓPEZ MAYA, 2001, p. 234) 3. 

Baseando-se tão somente no ingresso familiar tais números não captam a queda igualmente 

abrupta da qualidade dos serviços públicos dos quais a população mais pobre era a principal 

beneficiária.  

A crise da dívida atingiu em cheio a Venezuela. A força concentrada no Estado 

representada pela captação da renda petroleira diminuía frente à queda do ingresso e o 

aumento das demandas atendidas pelo Estado, com destaque para o pagamento da dívida 

externa. O impacto desta sobre as contas públicas colocou o governo em uma situação ainda 

maior de dependência do crédito internacional, permitindo ao FMI ditar as condições de um 

novo empréstimo. O fio condutor das medidas acordadas era o desmantelamento da complexa 

rede na qual se assentava projeto desenvolvimentista de distribuição da renda petroleira por 

meio do gasto público, direta ou indiretamente. A partir deste momento, esta seria canalizada 

para o pagamento dos compromissos assumidos com o sistema financeiro.  

Ao mesmo tempo, no setor petroleiro se consolida uma nova política petroleira 

neoliberal centrada no desenvolvimento da PDVSA enquanto empresa transnacional 

(Internacionalização) e na abertura do setor para a volta das transnacionais (Apertura 

Petrolera). Estas políticas tiveram como conseqüência uma diminuição da contribuição fiscal 

petroleira, aumentando a crise vivida pelo país.  

Abre-se a partir deste momento uma crise de hegemonia, tendo em visa que os 

fundamentos sobre os quais o regime político estava construído estavam sendo solapados. O 

principal marco deste novo momento foi a reação popular, conhecida como Caracazo, às 

medidas neoliberais anunciadas por Carlos Andrés Pérez no primeiro mês de sua segunda 

presidência.   

Estos acontecimientos marcaron una crisis del proyecto populista que había 

definido la relación entre pueblo y Estado desde 1936. Con el giro hacia las 

políticas del libre mercado y el desmantelamiento del desarrollismo populista, el 

discurso dominante comenzó a presentar al pueblo no ya como el virtuoso cimiento 

de la democracia, sino como una masa turbulenta y parásita a la que el Estado tenía 

que disciplinar y el mercado tornar productiva. Desde la perspectiva de los sectores 

populares, por otro lado, la elite se definía de manera creciente como “cogollo” 

corrupto, que había privatizado la nación y atropellado al pueblo (CORONIL, 2002, 

p. 418) 

                                                 
3 Tais autores se utilizam de dados do IESA. A metodologia aplicada define os domicílios em situação de 
pobreza aqueles cujo ingresso per capita é inferior ao dobro da cesta básica e em pobreza no qual este ingresso é 
inferior ao custo da cesta básica.  
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Como reação a esta situação, emerge no início da década de 1990 o projeto 

político encabeçado por Hugo Chávez. Este representa uma retomada do nacionalismo 

petroleiro em um momento no qual os principias setores da burguesia venezuelana dele se 

afastam, por esta diferença, sua retomada estabelece uma nova relação com os setores 

dominantes. Traçando esta comparação, Coronil afirma:  

Pero a diferencia de guiones anteriores, esta vez el papel ha correspondido a un 

Bolívar no solo popular, sino anti-patricio, apoyado como nunca antes por sectores 

populares que habían sentido perder hasta la esperanza. En medio de la devastación 

de un país empobrecido y polarizado, el mito del progreso chapista ya no puede 

disimular la división, como antes frente al espejismo de un futuro de bienestar 

colectivo; el mito no es ya unificador, sino justiciero (CORONIL, 2002: XIV) 

 

Após assumir a presidência em 1999, o ponto de conflito decisivo entre os setores 

dominantes e o governo, mesmo que este não assuma de forma permanente a primazia nos 

discursos dos blocos em disputa, é a questão do petróleo. Esta disputa se centra em três 

elementos: a estratégia de produção (volumes x preços), a Lei de Hidrocarbonetos, a 

nomeação da junta diretiva da PDVSA (meritocracia x politização). Em todos estes 

momentos, vemos a concretização da disputa entre duas estratégias frente ao setor petroleiro, 

encarnando projetos de grupos sociais distintos.  

 

Considerações finais 

O atual processo bolivariano guarda elementos de continuidade decisivos com o 

que foi a Venezuela do século XX. Em primeiro lugar, a afirmação e o fortalecimento da 

propriedade nacional dos hidrocarbonetos é um dos seus eixos de atuação, visando através de 

um conjunto de medidas a elevação dos ingressos oriundos do setor petroleiro. Isto é, sua 

estratégia privilegia a maximização da renda petroleira e não acumulação direta de capital no 

setor.  

A partir desta condição, o nacionalismo petroleiro é retomado, apresentando, 

entretanto, algumas características novas, entre as quais se destaca que novos setores sociais 

são seus impulsionadores, articulando assim um novo bloco de forças sociais. Igualmente 

cabe destacar a relação entre esta retomada do nacionalismo petroleiro e os limites a esta 

política colocados pelo capitalismo realmente existente na Venezuela e seus setores 
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dominantes. A forma como o período crítico de disputa pelo controle do petróleo e do Estado 

é vencido pelo bloco vinculado ao governo é decisiva para uma ampliação do seu horizonte de 

transformação.  
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O Senhorialismo de D. Afonso V no Estado Português Avisino do Século XV 
 

João Cerineu Leite de Carvalho 
 
Resumo: Visando a compreensão das estruturas e da dinâmica social do Estado português do 
século XV, especificamente do período que vai desde a regência iniciada com a morte do rei 
D. Duarte até o fim do reinado de D. Afonso V (1438-1481), contrapondo tal compreensão à 
leitura historiográfica que aponta o estabelecimento de um “neofeudalismo” nesse intervalo 
de tempo. Para tal proposito, colocamos em destaque o estudo das relações e disputas de 
poder envolvendo a monarquia portuguesa, a nobreza e os concelhos, expressos nas 
periódicas reuniões das Cortes. 
 
Palavras-chave: Portugal, Século XV, Estado. 
 
 
Abstract: Aiming the comprehension of the structures and social dynamics from 15th century 
the Portuguese state, specifically the period between the regency started after king D. Duarte’s 
death and the end of D. Afonso V’s reign (1438-1481), opposing that comprehension to the 
historiographic positioning that points out the establishment of a “neofeudalism” inside this 
time interval. For such purpose, we highlight the study of the relations and power struggles 
involving the Portuguese monarchy, the nobility and the “concelhos”, expressed on the 
periodic “Cortes” reuinions. 
 
Key Words: Portugal, 15th Century, State. 
 

 

A ascensão da dinastia avisina no Portugal do século XIV (após o Interregno de 1383 

a 1385) acabou por produzir uma tentativa de reestruturação do Estado Português, capaz de 

reerguer o reino ibérico e estabilizar suas relações políticas externas e internas, em meio ao 

que alguns historiadores chamaram de crise dos séculos XIV e XV (MARQUES, 1986). Os 

primeiros passos, que visavam ações em prol dos elementos fundamentais da estruturação do 

Estado, foram dados principalmente nos governos de D. João I (1385-1433) e de seu sucessor, 

D. Duarte (1433-1438), já em princípios do século XV. Longe de constituírem um projeto de 

ascensão do que poderíamos conceituar como o Estado Moderno, a organização sócio-política 

dos dois primeiros reinados avisinos (que passava majoritariamente por uma transformação 

das estruturas fiscais e de controle da violência legítima no reino) abarcavam uma série de 

elementos caracteristicamente feudais, representados, dentre outros aspectos, pela co-

existência de diversas esferas jurídicas naquela realidade histórica. Sendo assim, o Estado 

português avisino da passagem do século XIV ao XV encarnava-se em um reino medieval em 

processo de reestruturação e de avanço das prerrogativas apropriadas pela instituição régia. 

                                                 
  Professor Mestre da Universidade Gama Filho e doutorando do PPGH da Universidade Federal Fluminense, 

sob orientação do Prof. Dr. Mário Jorge da Motta Bastos. 
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Simultaneamente, a monarquia convivia com uma pluralidade de jurisdições 

(nomeadamente aquelas de origem eclesiástica, concelhia, fidalga, dentre outras), sobre as 

quais exercia esforços de ordenação e organização por meio do uso de leituras particulares do 

direito civil romano, “resgatado” desde as Universidades italianas, e transformado em 

ferramenta por diversas monarquias ocidentais em empreendimentos similares (HESPANHA, 

1994). Contudo, ao mesmo tempo em que se ressalta a construção de uma monarquia cuja 

imagem era cada vez mais forte e “centralizadora”, tanto nas compilações legislativas, quanto 

nas obras de caráter político-doutrinário, ou mesmo nas crônicas produzidas no período, as 

práticas associadas à administração régia dava sinais de que, mesmo com tal postura, a 

afirmação de sua autoridade se desenrolava por meio de relações sociais impregnadas pela 

lógica feudal. A aristocracia, ainda que enfraquecida em algumas instâncias, mantinha seu 

papel de protagonista no jogo político medieval português. O caráter nobiliárquico daquela 

sociedade se mantinha em meio à reestruturação que se dava naquela conjuntura, perceptível 

por meio do seu discurso ordenador, ou mesmo nas tensões representadas em fontes como as 

atas de Cortes ou as chancelarias régias. 

O fim “abrupto” do reinado de D. Duarte desencadeou momentos de instabilidade no 

reino, uma vez que seu sucessor natural, o infante D. Afonso, contava apenas seis anos de 

idade em 1438. A regência necessária, passou rapidamente das mãos de sua mãe, D. Leonor, 

de origem aragonesa, para as do tio do herdeiro, o irmão do falecido monarca, D. Pedro, 

duque de Coimbra. O período que compreende a regência de D. Pedro,  e o reinado de de D. 

Afonso V (iniciado em 1448), é apontado, de uma forma geral, dentro da historiografia 

portuguesa mais popular, como um “obstáculo” à centralização régia e à plena realização do 

Estado português, cuja “modernidade” claudicaria até que viesse a ser consagrada pela 

ascensão de D. João II, em 1481 1. Tal perspectiva nos parece demasiadamente  estadualista, 

ao compreender transformações sociais e políticas pelas quais passava o Portugal do século 

XV como 

 

“imagem de uma centralização precoce, preparada pela inexistência de feudalismo e 
pelo fortalecimento do poder real conseqüente ao esforço guerreiro da reconquista. 
A D. João II – para quem os pontos de vista estadualistas do século passado 
recuperam a designação de ‘príncipe perfeito’, cunhada por Lope de Veja – teria, 
finalmente, cabido consumar o processo.” (HESPANHA, 1994: 35) 

 

                                                 
1 Tal posicionamento a respeito do Estado Português quatrocentista, pode ser encontrado, com maior ou menor 

intensidade, em MARQUES, 1986; MATTOSO, 1997; e MORENO, 1995. 
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No Portugal avisino, lentamente o papel de suserano feudal e chefe guerreiro – que 

tratava a fidalguia como constituída por iguais – dava lugar a uma forma de autoridade na 

qual o rei impunha-se à posição privilegiada da nobreza, configurando-a, progressivamente, 

como mais um grupo constituinte dos súditos do reino. Contudo, esse alargamento da 

autoridade régia não isentava o monarca de sua posição de suserania, vinculando parte de sua 

autoridade crescente a direitos feudais e à multiplicação de laços vassálicos. Mesmo que estas 

permanências configurassem um processo lento de afirmação da ascendência régia – e não 

uma ruptura total com a configuração social feudal –, mantinham-se como expressões de um 

passado que cedia diante da transformação das estruturas e das instituições de poder. 

O problema que envolve a interpretação do período entre a regência de D. Pedro e o 

reinado de D. Afonso V como um hiato em uma suposta trilha trilha de “centralização 

moderna” pela qual Portugal seguia, integrara-se na compreensão da estrutura sócio-política 

do final da Idade Média. Portanto, a análise da configuração das relações de poder 

estabelecidas entre a monarquia baixo-medieval portuguesa e o restante daquela sociedade 

passa pela definição do conceito de Estado, cujo significado é decisivo na definição da forma 

pela qual se estruturavam.  

Como apontamos previamente, a perspectiva em geral consagrada na historiografia 

portuguesa acerca do tema é a de que, no intervalo compreendido entre o falecimento de D. 

Duarte e a ascensão de D. João II, o Estado português teria vivido um período de “retrocesso” 

em meio a um suposto processo de progressiva centralização da ação estatal. Ao qual, 

inclusive, foi atribuido a alcunha de “neofeudalismo afonsino”. 

Uma amostra de tal perspectiva se materializa nas afirmações do historiador Armindo 

de Souza, no segundo volume da História de Portugal organizada por José Mattoso, na qual 

aquele afirma que “depois do infante D. Pedro, os concelhos, e logo os povos, perderam 

terreno em proveito da nobreza e do clero. Regrediram. Tal como o direito comum em 

benefício do canônico e do privilégio. E, porque assim foi, regrediu o Estado em prol do 

feudalismo.” (MATTOSO, 1997: 423) 

Talvez os maiores prejudicados pelo que teria sido esse neofeudalismo tenham sido as 

populações concelhias, sobre as quais teriam recaído os maiores encargos dos custos com as 

guerras e expedições africanas empreendidas nesse período de mais de quarenta anos. 

Baquero Moreno aponta, ainda no período regencial, os gastos excessivos com as duas 

intervenções militares em Castela como principal motivo da perda de popularidade de D. 

Pedro entre os povos dos concelhos.  
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“No mês de março de 1447 realizaram-se Cortes na cidade de Évora. O motivo 
principal que justificou a sua convocatória relaciona-se com a votação de dois 
pedidos e meio, além das dízimas, destinados às festas do casamento entre Afonso V 
e D. Isabel. No decurso dos trabalhos ouviram-se pela voz dos procuradores, as 
queixas tradicionais. Abusos dos privilégios, falta de cumprimento da justiça por 
parte dos seus oficiais, foram algumas das reclamações apresentadas.” (MORENO, 
1995:: 239-240) 

 

Em outros termos, Moreno já identifica uma forte pressão dos concelhos contra 

supostos abusos senhoriais sob permissão da coroa ainda no período regencial, apontando 

para isso evidências encontradas nos capítulos das Cortes de Évora. Porém, o uso do termo 

“queixas tradicionais” deixa transparecer a evidência de que aquelas não eram inéditas. O que 

não surpreende, uma vez que as reclamações de tais abusos e de má aplicação da justiça 

podem ser encontradas entre as queixas das cortes do período eduardino, ou mesmo no fim do 

reinado de D. João I. (CARVALHO, 2008) 

Sob determinado aspecto, muitos historiadores apontam para o que teria sido a 

intensificação das queixas praticadas em cortes (reunidas com elevada freqüência no período 

do qual nos ocupamos) um dos sinais mais evidentes da “senhorialização” ou do 

neofeodalismo, culminado com a ascensão de D. Afonso V ao trono, apontando para uma 

sistemática política de beneficiamento da fidalguia senhorial em detrimento dos direitos e 

privilégios conquistados ao longo dos séculos pelos concelhos. Contudo, essa condição de 

“reforço do senhorialismo”, ou “feudalização”, pode ser resignificada se considerada por meio 

de alguns fatores. 

Em primeiro lugar, as frágeis bases nobiliárquicas sobre as quais os dois reinados 

avisinos anteriores se equilibravam, mantendo constantes negociações com uma estrutura 

senhorial que ainda gozava de participação decisiva na estruturação daquela sociedade. A 

ascensão de D. Afonso ao trono só foi possível graças aos esforços do duque de Bragança, 

que repetiam, em Portugal, o “gênero de acontecimentos ocorridos em Castela e noutros 

reinos da Europa: dissensões de tipo feudal somadas aos poderes e hábitos de intervenção 

régia, cada vez mais acentuados.” (MARQUES, 1986: 258) 

Confiscando os bens dos partidários de seu tio, D. Afonso V se viu na necessidade de 

garantir privilégios a seus aliados de acordo com a própria estrutura do jogo político 

medieval, e fez isso com títulos nobiliárquicos e bens materiais e senhoriais, uma vez que a 

conjuntura lhe permitia recursos limitados. Além disso, a distinção social contida em tais 

benesses era perseguida pelos participantes da estrutura senhorial. 

Ao analisarmos a conjuntura de crise (desencadeada pela morte de D. Fernando no 

chamado Desastre de Tanger, pouco antes do fim do reinado de D. Duarte), os conflitos que 
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trouxeram D. Pedro à regência, e depois o retiraram em nome do ainda muito jovem rei 

legítimo, torna-se compreensível um quadro de recuperação dos poderes senhoriais (os quais 

estavam longe de terem sido plenamente submetidos por D. João I e D. Duarte, mas com os 

quais mantinham um instável equilíbrio de forças) frente a uma monarquia que vinha em um 

processo de concentração das prerrogativas fundamentais de aplicação de justiça, de violência 

legítima e da cobrança fiscal. 

A estrutura estatal Português avisino, e as tensões inerentes à conjuntura na qual a 

coroa procurava agir como mediadora das diversas esferas jurisdicionais que compunham 

aquela ordem social, sem, em momento algum, exercer qualquer tipo de controle pleno, 

pretensamente “absolutista”, davam forma ao tipo de equilíbrio necessário àquela sociedade 

para se adaptar às condições materiais disponíveis sem perder seu fundamento nobiliárquico. 

Para além das contradições características do Portugal avisino está o fato de que as políticas 

empregadas pela coroa para gerir o Estado faziam dele seu patrimônio familiar, resultado 

menos da crescente influência do direito romano do que de suas contradições internas de 

natureza feudal. Seus principais beneficiários, material e simbolicamente, além da realeza, 

continuavam a ser os membros da aristocracia, ainda que esse grupo social viesse passando 

por transformações significativas. 

A perspectiva de abuso da prerrogativa régia em ceder privilégios e outros elementos 

de distinção social, apontada como um dos principais sinais do descontentamento dos 

concelhos (expressos em Cortes), apresentava-se talvez como uma das poucas alternativas 

disponíveis à coroa naquela realidade. D. Pedro pagou esse preço, assim como mais tarde D. 

Afonso pagaria. 

Mas a questão é saber se a alcunha “neofeudal” seria possível, uma vez que as ações 

tanto de D. Pedro quanto de D. Afonso V nos parece estarem apenas reforçando aspectos 

ainda presentes naquela configuração social, e não resgatando algo sublimado pelas estruturas 

estatais quatrocentistas. Tal discurso, de natureza estadualista, nos parece sintonizado em 

excesso com o que podemos encontrar nas crônicas produzidas a respeito do período, 

reforçando a noção de retrocesso. 

As próprias Cortes, estrutura de origem medieval, apresentaram, ao longo de sua 

existência, a dinâmica de uma arena política na qual disputas eram travadas não somente entre 

a coroa e as outras esferas jurídicas – as eclesiásticas, senhoriais e concelhias –, mas também 

dessas entre si. Por muito tempo, eram um instrumento de ação política da monarquia, ao 

mesmo tempo em que muitas de suas decisões dependiam das condições e de suas intenções 

acerca dos grupos beneficiados. E, dessa forma, como a “cabeça” que tomava as últimas 
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decisões nas reuniões das Cortes, a monarquia cada vez mais buscava uma posição ascendente 

sobre aquela sociedade plural. Ainda assim, o controle exercido pela monarquia sobre as 

decisões “era configurado não como um direito ‘puro’, mas como um direito a que o príncipe 

não se podia furtar sem violação de seus direitos morais.” (HESPANHA, 1982: 372) 

Apontadas, então, como um dos principais indicativos do amplo beneficiamento da 

fidalguia por parte da monarquia, os agravos e as respectivas respostas das Cortes reunidas ao 

longo da regência de D. Pedro e do reinado de D. Afonso (SOUZA, 1990) precisam ser 

analisados levando em consideração não um grande projeto de centralização do reino 

português, como se visassem suas estruturas modernas. Antes disso, apontamos a necessidade 

de responder à questão se, o que alguns historiadores identificaram como neofeudalismo, na 

verdade não poderia ser a manifestação das limitações que a estrutura sócio-política de 

Portugal estabelecia às esferas plurais de poder que a compunha, inclusive aquela que se 

apresentava como a responsável pela manutenção da ordem social: a Coroa. 

Portanto, a partir de uma análise conjuntural, recorrendo em parte a um viés de 

abordagem que vincula a prática humana às estruturas sociais nas quais elas se estabelecem 

(BOURDIEU, 207), projetamos que as agitações e extensas reclamações apontadas pela 

historiografia já citada, antes de representarem qualquer recuo, retrocesso, neofeudalismo, 

parecem-nos muito mais como resultados de natureza conjuntural, que não devem ser 

compreendidas fora da estruturas baixo-medievais portuguesas. 

Parece-nos mais profícuo procurar outras perspectivas de compreensão e explicação da 

estrutura política e das relações de poder estabelecidas no período de 1438 a 1381, 

considerando a forma pela qual o Estado avisino vinha se estabelecendo desde seu 

surgimento, em 1385. Considerando o crescimento da influência política dos grandes senhores 

nas ações governativas e na dinâmica política do reino, e a maneira pela qual os povos 

portugueses reagiam e se relacionavam a tal estrutura por meio dos agravos em Cortes são 

apenas algumas das manifestações de tal conjuntura. 

Os elementos fundamentais do Estado português do século XV, as desobediências e 

excessos aristocráticos, além do abuso de cessão e usufruto de privilégios, inerentes à prática 

social daquela estrutura, precisam ser articulados também ao contexto de intensificação das 

campanhas norte-africanas, do conflito e equilíbrio de poderes internos, de caráter 

nobiliárquico, determinantes para a ascensão do herdeiro de D. Duarte, e mesmo de 

reinstalação das guerras contra Castela, para, assim, compreendermos o período da regência 

de D. Pedro ao reinado de D. Afonso V por meio de sua própria dinâmica sócio-histórica, e 

não de modelos pré-estabelecidos de evolução estatal. 
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CATOLICISMO E CONFLITOS AGRÁRIOS NOS SERTÕES DO CEARÁ  
(1980-1990) 

 
FRANCISCO RUY GONDIM PEREIRA1 

 
RESUMO 
Este artigo busca analisar os conflitos de terra que eclodiram no Sertão Central cearense, em 
especial o município de Itapiúna, durante a década de 1980 a partir das rupturas processadas 
nas tradicionais relações estabelecidas entre camponeses pobres e proprietários de terra. Para 
tanto, a análise privilegia a ação conjunta destes camponeses e da Igreja Católica que, agindo 
através de clérigos e leigos atuantes em paróquias da Diocese de Quixadá, catalisaram a 
insatisfação camponesa contra o poder arbitrário dos fazendeiros da região, consolidando 
assim, um quadro generalizado e agudo de tensões a muito silenciadas, e que nestas 
circunstâncias, passaram a representar uma alternativa viável para a resistência dos pobres do 
campo. 
Palavras-chave: camponeses, questão agrária, Igreja Católica. 
 
ABSTRACT  
This paper analyzes the conflict that erupted in Sertão Central of Ceará, in particular the city 
of Itapiúna, during the 1980s from processing disruptions in the traditional relationship 
between peasants and owners of land. Thus, the analysis focuses on the joint action of the 
peasants and the Catholic Church which, acting through the clergy and laity working in 
parishes of the Diocese of Quixadá, catalysed the peasant dissatisfaction against the arbitrary 
power of farmers in the region, thereby consolidating a general framework acute stress and 
long time keep silent, and that in these circumstances, came to represent a viable alternative to 
the poor strength of the field. 
Keywords: peasants, agrarian question, Catholic Church. 
 
 
 

* * * 
  

 A ruptura nas antigas relações de trabalho entre moradores e proprietários de terra, 

dominantes na paisagem sertaneja até a década de 1970, desfez as bases das relações 

tradicionais, até então alicerçadas na reciprocidade desigual paternalista. Itapiúna, região 

“marginal” do Sertão Central, pode ser vislumbrada como medidor das tensões sociais que 

afetaram o campo a partir da passagem das décadas de 70 e 80, quando, então, pastorais e 

comunidades eclesiais católicas passaram a ser o eixo de mobilização por onde os camponeses 

organizaram seu protesto e demandaram uma política estatal de distribuição de terras. 

Politizando a questão agrária – e explicitando determinados recortes de classe, integrados nas 

experiências de resistência – o catolicismo progressista contribuiu para soterrar o poder dos 
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grandes proprietários e, ao mesmo tempo, ampliar a presença dos trabalhadores rurais na 

arena política, garantindo a concretização de parte de suas reivindicações.  

 Nos anos 80, Itapiúna foi sacudida por uma série de conflitos de terra que alteraram 

significativamente a configuração do espaço rural e do acesso dos camponeses pobres à terra, 

através da desestruturação das grandes propriedades e da criação de dezenas de assentamentos 

estaduais e federais. Tal momento coincidiu e foi influenciado pelas mudanças sociais, 

econômicas e políticas que estavam em curso na região: a cultura do algodão entrou em crise 

e a agricultura tradicional camponesa acompanhou, em menor grau, o mesmo percurso. Em 

conseqüência, a terra desvalorizou-se, tanto como expediente político como garantia de poder 

econômico. 

 Da mesma forma que a crise agrária não estava limitada ao município, os conflitos 

também estiveram fortemente vinculados ao contexto de lutas camponesas e às “novas 

relações sociais” que foram impregnando o Sertão cearense a partir da década de 1970 

(BARREIRA, 1992: 12). Prova disso é que nos últimos trinta anos do século XX, todas as 

regiões fronteiriças à Itapiúna (Quixadá, Canindé, Aratuba, etc) foram afetadas por tensões 

sociais no campo, que foram significativas para a constituição do campesinato local enquanto 

sujeito coletivo que agiu e se articulou em torno do direito à terra e contra o “arbítrio” dos 

proprietários rurais. Aqui poderíamos citar os violentos conflitos nas fazendas Japuara em 

Canindé, iniciado em 1971; Monte Castelo em Choró/Quixadá, deflagrado em 1978; Santo 

Antonio em Caridade, em 1982; Cachoeira Cercada e Vitória em Canindé, no final dos anos 

70, entre tantos outros que se manifestaram a partir de então e que foram avolumando o 

quadro de conflitos rurais pelo interior do estado. 

 Em meio aos novos horizontes lançados pelas lutas por reforma agrária e cidadania, 

que se espalhavam pelo Brasil no desabrochar dos anos 80, e frente à improdutividade da terra 

diante da necessidade que os camponeses dela tinham, foi se processando uma ruptura nas 

relações sociais até então predominantes. O rompimento das tradicionais formas de trabalho 

(moradia e parceria) – consumada com a expulsão, a aplicação de regras impessoais ou a 

limitação dos “favores” – deram amplitude a conflitos que por muito tempo estiveram 

silenciados.  

 A parceria, isto é, o contrato (geralmente verbal) imposto pelo patrão aos camponeses-

moradores, sempre foi fruto de insatisfação localizada, silenciosa e dispersa. Enquanto a 

necessidade de mudança foi expressa em nível de desejo de um vir a ser “que uma ou outra 

família sentia”, a situação permaneceu limitadamente variável (NASCIMENTO, 1986: 149). 

Mesmo diante do aumento da exploração e da dependência provocadas pelos fazendeiros, a 
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contestação coletiva e declarada raramente figurou entre as alternativas criveis para os 

camponeses. 

 Porém, a mudança nas relações de trabalho ocorridas a partir dos anos 70 redefiniu as 

percepções acerca da legitimidade da posse sobre a terra de proprietários que não a 

trabalhavam e, de uma maneira mais ampla, foi decisiva para a falência dos laços de 

proteção, dependência e submissão que predominavam nas relações paternalistas (Cf: 

THOMPSON, 1998: 32). Um dos resultados deste processo foi a insurgência da contestação 

coletiva e aberta contra os proprietários, distinta daquela resistência dissimulada e 

escorregadia ao confronto direto, tão comum aos grupos subalternos (SCOTT, 2002: 10-31). 

 Os conflitos de terra não se limitaram ao significado imediato de lutas pela 

sobrevivência. Eles propuseram de forma fragmentada questões que dizem respeito às 

relações dos camponeses com o Estado e as classes dominantes. Num mundo rural marcado 

pelo domínio privado dos proprietários e a quase inexistência de direitos (exceto como 

“favor” e concessão) tais movimentos puseram em cheque determinadas formas de exercício 

do poder, questionando a noção da propriedade ilimitada sobre a terra e, conseqüentemente, a 

exclusão social. 

 

 O CONFLITO TOURO – ITAPIÚNA/CE 

 O conflito da Fazenda Touro (1985-1989) foi sintomático destas transformações. A 

propriedade pertencia a um dos homens mais poderosos do município, o ex-prefeito Valdemar 

Antunes, à época, politicamente abatido, mas dono de um número significativo de bens 

materiais. As tensões começaram em 1985, quando 21 moradores de Touro “resolveram fazer 

uma proposta de financiamento à SUDENE para custeio de suas lavouras”1, prosseguindo até  

fevereiro de 1986, quando os mesmos foram proibidos de integrarem um projeto para criação 

de cabras e, logo em seguida, expulsos. O despejo e a resistência à expulsão foram a 

“declaração de guerra”, que iria inaugurar a fase mais duradoura e aguda do conflito. 

Apoiados pelas freiras e a militância católica, os moradores foram ressignificando aquelas 

relações desiguais, em alguns casos, através de uma percepção perturbadora da opressão que 

sofriam. Auxiliadora Bezerra, militante católica ativa nos em conflitos de terra na diocese de 

Quixadá na década de 1980, relatou num manuscrito datado de 1992, a “história” de criação 

do assentamento.  

 Falando em nome da comunidade, ela nos apresenta um discurso em relação ao 

conflito que provavelmente também era das demais lideranças, e que foi assimilado por 

muitos camponeses integrantes daquelas ações: 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

04 de fevereiro de 1986: deu-se o início do conflito entre os trabalhadores e o 
patrão. 26 famílias moravam nesta fazenda, área de 1.401 hectares[...] A forma de 
trabalho era penosa, éramos cativos, sujeitos a meia injusta, sendo obrigados a dar 
quase toda a nossa produção. A fome e a miséria predominavam em nosso meio. 
Como vivíamos neste sofrimento, aceitamos participar do Projeto São Vicente que 
surgiu nesta época[...] O gerente imediatamente avisa o patrão, o qual dar ordens 
claras de despejo para as seis famílias que estavam formando o Projeto. No 
entanto, não eram somente seis famílias e sim todos nós. O patrão ao saber que 
éramos todos mandou despejar todas as famílias2. 

 Quando as pastorais começaram a estabelecer contatos com os moradores da Fazenda 

Touro, as relações que eles estabeleciam com Valdemar estavam marcadas por uma 

“proteção” retribuída por um misto de “obediência” política e obrigações econômicas. As 

obrigações que eles deveriam cumprir tornavam-se mais onerosas a cada estação3. Cada 

família recebia uma casa rústica (geralmente, feita de madeira e barro batido), um lote de terra 

para plantar e, por conseguinte, estabelecia o contrato verbal de parceria na forma de meia, na 

qual o proprietário, fornecendo as sementes para o plantio de algodão, “cobrava dos 

agricultores 50% sobre o total da produção, obrigando-os a lhe vender a preço por ele 

determinado os 50% restantes da colheita”4 deste produto. Renda injusta e ilegal “já que o 

proprietário fornecia apenas a semente do algodão” e “todas as outras despesas realizadas com 

as lavouras eram por conta dos trabalhadores”5, afirmava o INCRA em 1986. 

 Além disso, existia um “armazém” na fazenda que fornecia mercadorias, uma maneira 

de antecipar o pagamento daquela parte do algodão que deveria ser negociado com Valdemar 

e de outros serviços prestados pelos moradores6. Eles ainda arcavam com a “sujeição”: 

deveriam prestar alguns dias trabalho gratuito para o patrão. Algumas vezes a necessidade de 

mercadorias ao levava a trabalharem por toda a semana para ele. 

 Insatisfeita ou não, a comunidade havia de uma forma geral aceitado essa situação sem 

apresentar qualquer contestação que abalasse a confiança do proprietário sobre seu domínio. 

Assim, em 1986, a Fazenda Touro era uma entre tantas outras propriedades da região que 

mantinha moradores sob relações de parceria desigual, marco das relações paternalistas 

estabelecidas no sertão até os anos 80. 

 Touro era, todavia, uma fazenda em decadência. As relações de trabalho estabelecidas 

sobre estes pilares se encontravam erodidas. Também era visível àquela altura a crise 

enfrentada pela economia algodoeira, de onde vinha a maior parte da renda obtida por 

Valdemar com suas terras. Assim, se ainda podemos falar de um paternalismo mediando as 

relações sociais no campo, devemos destacar sua paulatina erosão, às alterações na conjuntura 

política local e ao ingresso de novos sujeitos políticos. Estes novos sujeitos trouxeram, 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

legitimados pela Igreja e pela ascensão de movimentos populares na região, a contestação 

organizada para o rol de ações utilizadas pelos camponeses em sua resistência. Se antes eles 

obrigavam-se a sujeitar-se pela ausência de horizontes alternativos, projetando uma aparente 

passividade, a emergência das pastorais populares e de movimentos pela conquista da terra 

romperam esse estado de coisas. 

 Nesse sentido, a expulsão constituiu uma ruptura profunda da reciprocidade desigual 

que até então guiava a exploração e controle político sobre os moradores. Com as relações 

tradicionais de dominação desarticuladas, o medo de “ficar ao relento e desamparados” se 

concretiza, e ao mesmo tempo, cria uma condição dolorosa, mas libertadora na qual a 

resignação habitual perde todo o sentido. Os moradores, então, ressignificaram a submissão e 

a exploração sofrida (que não era ignorada, e sim tida como “mal necessário” ou condição 

“normal” para os pobres), ampliando o espaço da contestação. Sentindo a opressão e a prática 

do opressor, eles “interpretaram a realidade social pelos códigos da cultura camponesa de que 

participavam”, possibilitando que “esse processo se realizasse como um tornar-se, um 

acontecer" (FERREIRA, 1991: 175-182). Nesse ímpeto, a Igreja assumiu a tarefa complexa 

de mediar as “novas formas de consciência resultantes da ruptura das velhas relações de 

dominação e exploração” (MARTINS, 1989: 20), representando o colapso no poder dos 

donos de terra. 

 Em 1984, Touro ela já era classificada pelo governo federal como “latifúndio por 

exploração”, sendo descrita em 1985 “como área susceptível de desapropriação”. Em 12 de 

novembro de 1986, o Diário Oficial da União a declarava como “de interesse social para fins 

de desapropriação”. E em 03 de novembro a fazenda entrava para o programa de “ações de 

desapropriação por interesse social” do INCRA7. O conflito era iniciado simultaneamente a 

estes decretos.  

 Concomitantemente, as freiras da paróquia passaram a fortalecer os contatos com os 

moradores, articulando a formação de uma Comunidade Eclesial de Base. Assim a 

aproximação da comunidade com a militância católica ocorria no instante em que a defesa da 

reforma agrária tornava-se pauta de mobilização das pastorais em Itapiúna. Foram exatamente 

as relações da comunidade com as freiras que motivaram a repressão de Valdemar. Ao serem 

convidados a participar do projeto para criação de cabras, que contava com o envolvimento de 

Pe. Moacir de Aratuba (um dos clérigos mais atuantes no apoio à luta camponesa na região), 

Valdemar os proibiu de participarem do projeto. Por sua vez, ele agia desrespeitando uma 

importante regra do sertão: “plantar e criar” são “direitos naturais”, na medida em que estão 

ligados à sobrevivência camponesa (BARREIRA, 1992: 165). Ao mesmo tempo, ofuscava a 
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legitimidade de sua propriedade, que na moral popular exigia atitudes de reciprocidade com 

seus “subordinados”.  

 A desobediência dos moradores gerou a expulsão de toda a comunidade, além de 

ameaças de destruição de casas e plantações. Mas eles não deixaram a terra. Rapidamente 

uma ordem de despejo foi emitida pelo juiz local8. O apoio da Igreja e a ilegalidade jurídica 

da expulsão (segundo o Estatuto da Terra) estimularam e possibilitaram a permanência. Os 

expulsos buscaram a mediação legal do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Itapiúna, mas 

apenas a encontraram satisfatoriamente na CPT-CE.  

 Os problemas mais sérios nasceram com a proximidade da estação chuvosa. Mesmo 

com a proibição de plantar, os moradores decidiram cultivar uma parcela de 35 hectares de 

terra. Com as práticas de trabalho coletivo, a comunidade fortaleceu temporariamente os laços 

de solidariedade e ajuda vicinal, tanto que os militantes da Igreja idealizaram o alcance deste 

momento, acreditando que a cooperação e o “espírito coletivo”9 naqueles termos fossem 

definitivos. 

 A insistente pertinência dos moradores, somadas ao ingresso de uma ação de 

desapropriação impetrada pelo INCRA, irritaram o Valdemar. Este decidiu inviabilizar a 

permanência das famílias eliminando seus recursos alimentares. Foram muitas as vezes que 

cercas de proteção foram destruídas a seu mando para que o gado ou comesse as plantações e 

forragens ou sujasse a água potável utilizada pelas famílias. Em todas elas os moradores 

relutaram em usar de expedientes violentos, por impotência também, e reagiram retirando o 

gado e reconstruindo os cercados10. 

 Em dezembro de 1987, a cena foi repetida. A novidade foi a intervenção da Igreja para 

reconstruir, por meio de uma mutirão integrado por militantes de vários pontos da Diocese, a 

cerca que protegia o “único local de água potável que a comunidade tinha para consumir”11. 

Poucas horas após, os funcionários de Valdemar a destruíram novamente. O confronto parecia 

iminente em meio ao bate-boca e ameaças entre moradores e os “capangas”12. Os ânimos só 

foram acalmados quando Pe. Eudásio (vigário de Itapiúna), as freiras, o advogado do 

movimento e demais participantes do mutirão retornaram à fazenda para reconstruir o 

cercado. O gado, porém, permanecia sobre a área ocupada dedicada ao plantio13. As ameaças 

continuaram a ocorrer cotidianamente. 

 Em agosto de 1988, o conflito foi reativado, desta vez pelo não pagamento da 

desapropriação no prazo estipulado pela justiça. Legalmente a fazenda retornou ao controle de 

Valdemar, “com mais ameaças e pressões”14, que foram minimizadas até que um fato de 

dimensões externas agitou a comunidade. 
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 O Movimento Sem-Terra havia sido fundado recentemente no Ceará e, após sua 

primeira ocupação, programava uma nova para a Fazenda Logradouro, em Canindé. Porém, 

na madrugada da ação, a polícia descobriu o plano e montou uma barreira nas estradas de 

acesso para impedi-lo. Parte do grupo foi avisada antes de alcançar a barreira e, então, decidiu 

ocupar a Fazenda Touro, “com o intuito de apressar o processo de desapropriação daquele 

latifúndio”15.  

 Em poucos dias Valdemar conseguiu uma ordem judicial de despejo contra os 

“invasores”. No dia 14 de setembro, um batalhão da polícia foi deslocado para Itapiúna para 

cumprir a determinação, não consumada por causa da mediação da Igreja para que os 

“invasores” deixassem Touro16. 

 Apesar dos entraves gerados pela ocupação do MST, em 30 de agosto de 1990, os 

moradores receberam do Incra a emissão de posse e a criação do projeto de assentamento. Em 

14 de setembro, Pe. Eudásio celebrava na comunidade a “missa em ação de graças pela 

conquista da terra” e pela “resistência de cinco anos de luta dos trabalhadores”17. O conflito 

estava finalmente enterrado. Era a concretização do “Reino”, a recompensa pela luta e 

“conscientização” dos trabalhadores! Em pouco tempo, porém, a frustração com o resultado 

daquela luta imensa tomaria conta da Igreja e dos militantes. 

 Durante seu percurso a resistência dos moradores propiciou certa radicalização do 

movimento que vinha se constituindo em torno da Igreja desde o final dos anos 1970, além de 

reforçar os movimentos camponeses de conquista da terra. Em conjunto, todas elas – ao 

ganharem a mediação da Igreja e a dimensão de contestação coletiva – expuseram conflitos 

que estiveram circunscritos ao espaço das fazendas e ao arbítrio dos proprietários, 

contribuindo para ampliar a presença dos trabalhadores na arena política e garantir o 

reconhecimento de alguns direitos (GRZYBOWNSKI, 1987: 88). A questão agrária, ou melhor, 

a luta pela desapropriação de grandes propriedades tornou-se, especialmente após 1986, o 

eixo unificador das discussões e mobilizações dos movimentos populares em Itapiúna. 

 Neste processo, a Igreja ofereceu legitimação social, proteção jurídica e apoio 

logístico aos moradores (com alimentos e outros materiais). Em conjunto, sua ação favoreceu 

a explicitação de determinados recortes de classe, integrados nas experiências de resistência 

que ofereceram uma nova linguagem através da qual essas contradições puderam ser 

expressadas, diante da incapacidade do “sistema político” em absorver as demandas 

camponesas e de tentar mantê-los no terreno da dominação e da exclusão (MEDEIROS, 

1997).  
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 A ampla divulgação de ideais de justiça social e direito à terra empreendida pelas 

pastorais da Igreja ganhou espaço num terreno fértil em conflitos agrários, ampliados pela 

crise na dominação política tradicional, pela decadência da agricultura tradicional e pelo 

surgimento “de uma nova cultura dos pobres do campo no espaço produzido pelo rompimento 

dos vínculos de dependência” (MARTINS, 1989: 21). Apesar disso, esse percurso não foi 

isento de tensões internas e frustrações, especialmente para os militantes mais crentes no 

resultado concreto de suas concepções políticas, que acreditavam estar sendo realizados com 

o advento dos novos assentamentos. 

 

1 “Laudo Pericial do INCRA. Fortaleza, 18 de abril de 1986”. Pasta “PA Touro”. Arquivos do INCRA - 
Superintendência de Fortaleza, fls. 26.  

2  “História do Assentamento Touro”, março de 1992. Autoria de Auxiliadora Bezerra, identificada por ela 
mesma em 26 de dezembro de 2006. Pasta “Conflitos de Terra-Quixadá”, CPT/CE. Grifo meu. 

3  Na fazenda, com exceção do gerente e do vaqueiro, que se valiam de pequenas criações associadas à 
agricultura para a própria subsistência, todas as famílias dependiam “exclusivamente da exploração agrícola, 
principalmente do cultivo do algodão consorciado com o milho e feijão”, desenvolvida em pequena escala. 
Valdemar utilizava a propriedade basicamente para “atividades criatórios de bovinos e ovinos em regime 
extensivo”. “Laudo Pericial”. Fortaleza, 28-abril-1986. “PA Touro”, Arquivos do INCRA, fls. 25. 

4  Processo 92.05.03694-3(Desapropriação da Fazenda Touro). Arquivo da 5º Vara da Justiça 
Federal/Fortaleza-CE, fls. 166. 

5  “Vistoria do Imóvel Rural Fazenda Touro”. Fortaleza, 28 de abril de 1986. “PA. Touro”, Arquivos do 
INCRA. A determinação de ilegalidade do contrato baseava-se no Estatuto da Terra, que estabelece inúmeras 
contrapartidas obrigatoriamente disponibilizadas pelo proprietário para que a meia possa ser cobrada. 

6  Podemos conjecturar sobre o valor abusivo das mercadorias e outras táticas de manipulação das dívidas. 
Seria incomum que uma prática tão comum no meio rural nordestino estivesse ausente em Touro. 

7  Processo 92.05.03694-3(Desapropriação da Fazenda Touro). Arquivo da 5º Vara da Justiça 
Federal/Fortaleza-CE, fls.38, 10, 2 a 5. 

8  Livro de Tombo da Paróquia, fls. 50-frente, 26 de dezembro de 1987. 
9  “História do Assentamento Touro”. Op. Cit. 
10  Entrevista com Tim morador participante do conflito Touro, realizada em 22 de outubro de 2005. Cf: 

Requerimento enviado pelos moradores da Fazenda Touro ao “Exmo Sr. Dr. Juiz Federal da V Vara-
Fortaleza-CE”, Itapiúna, 14 de dezembro de 1987. Pasta “Conflitos de Terra-Quixadá”, CPT/CE. 

11  Livro de Tombo da Paróquia, fls. 50-verso. 
12  “História do Assentamento Touro”. Op. Cit. 
13  Requerimento enviado ao Mirad, Seara e Justiça Federal/CE. Itapiúna, 28 de dezembro de 1987. Pasta 

“Conflitos de Terra-Quixadá”, CPT/CE. 
14  Livro de Tombo da Paróquia, fls. 52-frente. 
15  Livro de Tombo da Paróquia, fls. 54-verso. 
16  Livro de Tombo da Paróquia, fls. 55-frente. 
17  Livro de Tombo da Paróquia, fls. 56-verso. 
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MEMÓRIAS EFERVESCENTES: ESTUDANTES, ARTISTAS E OS MOVIMENTOS 
CULTURAIS EM SERGIPE EM TEMPOS DE SOMBRAS  

 
José Vieira da Cruz1 

 
Resumo 
As duas décadas que se seguiram ao golpe de 1964 fazem parte de um passado ainda muito 
presente. As discussões historiográficas e os estudos relacionados à construção social dessa 
memória, a partir das contribuições da história oral e dos documentos escritos disponíveis, 
revelam a atuação de estudantes, artistas e movimentos culturais em Sergipe. Estes atores 
sociais redimensionaram as suas experiências e expectativas sobre a discussão política com 
relativa irreverência, um pouco de liberalidade e, sobretudo, revelando diferentes 
entrelaçamentos sociais. O entendimento das tensões vividas e produzidas por parte da 
sociedade em Sergipe frente à nova ordem política estabelecida à sombra do golpe civil-
militar de 1964 expõe um ângulo de análise capaz de ressaltar particularidades da arte e da 
cultura política fora dos grandes centros urbanos do país.  
Palavras-chave: História, memória, estudantes, artistas, movimentos culturais 
 
Abstract  
The two decades that followed the coup d’état in 1964 are part of a past still present. 
Historiographic discussions and related studies to the social construction of memory, from the 
contributions of oral history and documents available, show the performance of students, 
artists and cultural movements in Sergipe. These social actors redefined their experiences and 
expectations on the discussion on politics with irreverence, a little generosity and, above all, 
revealing different social interlacing. The understanding of the experienced and produced 
tensions by the society from Sergipe forward to the new political order established in the 
shadow of civil-military coup d’état in 1964 shows an angle of analysis able to project some 
details  of art and political culture outside the major urban centers of the country.  
Keywords: History, Memory, students, artists, cultural movements 
 

 

 

Introdução 

 

A participação da sociedade – em particular dos estudantes, dos artistas e dos 

movimentos artístico-culturais –, nas discussões relacionadas às reformas nacionalistas e 

populares marcaram o cenário político nos anos finais da crise do populismo no Brasil 

(MARTINS FILHO, 1987; RIDENTI, 2000).  Após o golpe civil-militar de 1964, os 

segmentos da sociedade anteriormente acostumados a participar dos debates do nacional-

popular na cultura brasileira, são compelidos a se amoldar a uma nova ordem política e sua 

                                                 
1  Doutorando em História Social/UFBA. Prof. da Universidade Tiradentes/SEED/SEMED. E atual diretor da 

ANPUH/SE.  E-mail: josevieiradacruz@uol.com.br 
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Ideologia de Segurança Nacional, o que em termos práticos representava o cerceamento da 

liberdade de expressão, a censura e a repressão (ALVES, 1985) 

O golpe se impôs como um divisor de águas interrompendo os 

movimentos/experiências que vinha sendo construídos desde meados dos anos 50 no campo 

da educação e cultura popular, no teatro, na música e em outras áreas de confluências das 

vanguardas políticas e culturais do período (FÁVERO, 1983; NAPOLITANO, 2001 ). Dentre 

estes movimentos cabe destacar a atuação do Centro Popular de Cultura da UNE - CPC da 

UNE, que percorreu as principais cidades do país mobilizando estudantes, universitários e 

secundaristas,  através de apresentações artístico-culturais e seminários em torno de suas 

idéias e ações políticas (GARCIA, 2004).  

Entender como a sociedade em Sergipe, em particular os segmentos estudantis e 

artísticos, passaram a se posicionar em face desse contexto histórico se coloca como objeto de 

estudo deste artigo. Apesar dos artistas e dos estudantes, em particular os relacionados ao 

ambiente da cultura universitária, não terem sido os únicos segmentos da sociedade a 

expressarem descontentamento com a ordem política que se configurava, as fontes 

disponíveis, escritas e orais, e as pesquisas já realizadas apontam o seu lugar de destaque 

enquanto vanguarda política e cultural neste período de autoritarismo (CRUZ, 2003; 

DANTAS, 2004). 

Recorte temporal que tem início no mês de abril de 1964, com a ruptura institucional 

desencadeada com a deposição do presidente da república João Goulart, em âmbito nacional, 

e do governador do Estado de Sergipe João de Seixas Dória, em âmbito local, e, a 

conseqüente, instauração do regime militar. Ruptura intensificada em 1968 quando a ditadura 

suspendeu as garantias individuais estabelecidas pelo “Estado de Direito”. Nas sombras destes 

acontecimentos  parcelas do movimento estudantil e artístico cultural, por vezes, entraram em 

descompasso com o regime militar. Processo histórico que se estende até os idos de 1984 

quando os primeiros sinais da reorganização da sociedade brasileira anunciam o início de 

novos ventos e horizontes para  sociedade brasileira (KINZO, 2001).  

A organização do Arquivo Central da Universidade Federal de Sergipe e a  

disponibilização de documentos do Diretório Central dos Estudantes (DCE) da UFS dos anos 

1970 e 1980 salvaguardados junto ao Museu do Homem Sergipano se insere como os 

primeiros indícios da existência de fontes escritas sobre a atuação de estudantes e artistas 

envoltos em torno da cultura universitária no período da ditadura.  Estes documentos revelam 

a importância das práticas políticas e culturais assumidas ou incorporadas pelos jovens na 

sociedade no período, como também apontam, ótica da cultura estudantil, como a sociedade 
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civil vivenciou, em Sergipe, a fase da distensão e da abertura política ocorrida nos anos de 

1977 a 1985. A estes documentos somam-se nos últimos anos uma série de entrevistas orais 

que alargam o conhecimento a despeito da interpretação daqueles que atuaram nas vanguardas 

políticas e culturais do período em apreço. 

 

As efervescentes memórias de um golpe de Estado  

 

Olha as primeiras 62  horas foi uma depressão horrível. Teve gente  que foi presa 
logo no dia, eu foi preso em maio, ali não era somente o medo de ser preso. A  
acabou. O ano parou. E agora! E agora! Vou voltar a apoiar concurso de miss, os 
dez mais elegantes. Toda a alienação da sociedade voltou. O que o movimento de 
política popular estava começando a inibir, ficou um vazio! Ficou um vazio!(...)  um 
silêncio profundamente eloqüente!...(Clodoaldo de Alencar Filho, entrevistado pelo 
autor  em 15/09/98) 

 

Os anos 60 forjaram experiências, expectativas e memórias diversas sobre o processo 

político desencadeado pelos militares e apoiado por parte da sociedade civil por ocasião do 

golpe de 1964. Em Sergipe, entre os estudantes e artistas que figuraram em meio aos 

movimentos culturais, sobretudo os relacionados aos movimentos de educação e cultura 

popular, o comentário de Clodoaldo Alencar, à época radialista, ator e jovem licenciado em 

letras, ilustra um dos pontos de vista mais evidenciados por aqueles que tomaram parte no  

“movimento de política popular”.  Esse movimento é delineado, com maior riqueza de 

detalhes, na fala de Alexandre Filizola Diniz, à época militante da Juventude Universitária 

Católica e membro do Centro Popular de Cultura de Sergipe. Para esse interlocutor,   

 

 o governo Seixas Dória não foi homogêneo, tínhamos uma aproximação com a 
Secretaria de Estadual de Educação, recebendo até financiamento para montagem de 
algumas peças do CPC. Entretanto,  quando do nosso protesto contra a passagem do 
embaixador Lincon Gordon   a Sergipe, ocorreu até a prisão de uma estudante que 
estava em carro de som, foi preciso eu conversar com o secretário de segurança na 
época meu professor na Faculdade de Filosofia, na ocasião ele me prometeu retirar 
os soldados e assim podemos continuar a manifestação (Alexandre Filizola Diniz, 
entrevistado pelo autor  em 12/03/98) 

 
Analisando a experiência desse relato observa-se que, apesar da não homogeneidade 

do governo de Seixas Dória, fruto do amplo leque de alianças que lhe conferia sustentação 

política ao seu governo, ele financiou o movimento de educação de cultura popular do qual o 

Centro Popular de Cultura da União Estadual dos Estudantes (universitários) de Sergipe – 

CPC da UEES, e no qual Alexandre Diniz a época era o presidente, e ainda atuava no elenco 
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artístico e nas ações pedagógicas.  Mencionar a letra do hino deste centro é um bom exemplo  

para ilustrá-lo: 

Centro de Cultura 
Vai apresentar 
A todos vocês  ( bis) 
A Cultura Popular 
 
A cultura que vem do povo 
Cultura para libertar 
Cultura do grupo novo  ( bis ) 
Cultura Popular 
 
Povo de Sergipe 
Povo brasileiro 
Escute com atenção 
Nosso grito de guerreiro 
Grito de luta de toda a nação 
Que levará o povo à revolução 

(Alexandre Filizola Diniz, entrevistado pelo autor  em 12/03/98) 

 

Uma análise desta composição revela  uma preocupação dos membros do CPC da 

UEES em trabalhar suas mensagens, levando em consideração as manifestações populares 

denotadas de "folclore" ou "arte vinda do povo". A posição dos estudantes sergipanos, frente a 

esta questão, parece não ter se limitado a rotular este tipo de arte como mitificada e alienante, 

como prescrevia o corolário do Manifesto do CPC da UNE publicado em 1962. Ao que 

parece, ocorreu uma mediação entre as premissas estéticas e políticas difundidas pelo 

movimento cepecista, e, a valorização/apropriação de experiências já enraizadas na cultura 

local.  

Esse projeto político-cultural que vinha sendo desenvolvido pelos estudantes e 

artistas em Sergipe, foi incorporado, gradativamente, ao pólo governamental, através da 

participação de estudantes universitários junto à Secretaria de Estado da Educação, Cultura e 

Saúde na gestão do governador João de Seixas Dória. A entrevista concedida, por  Zelita 

Correia, então estudante do curso de Direito, membro do CPC da UEES e coordenadora 

estadual do Movimento de Cultura Popular indica o relativo grau de entrelaçamento destas 

experiências/movimento. Ela informa à reportagem a realização nos dia 25 a 27 de novembro 

de 1963 da  “ a realização do I Encontro  Estadual de cultura Popular, sob os auspícios do 

MCP, MEB e UEES(...) (...) o I Encontro Estadual marcará uma nova etapa no programa de 

expansão da cultura popular...” (Gazeta de Sergipe 16/10/63). 

Apesar das estratégias utilizadas pelo CPC da UEES, assim como, pelos demais 

grupos de estudantes e artistas que constituíam o Movimento de Cultura Popular, para 

politizar o público que os assistia, percebeu-se a necessidade de outros elementos para a 
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conscientização do povo, além de um tempo maior para realização deste objetivo. Segundo 

Alexandre Diniz "o povo percebia mais o lodo satírico das apresentações, mais aquilo não era 

o suficiente para a sua politização. Acho que essa foi a conclusão da maioria de seus 

participantes." (Entrevistado em 12/03/98).  

Essa avaliação, ainda que feita posteriormente ao fim do movimento em estudo, e 

seletivizada pelos traumas e cicatrizes que ele provocou nas lembranças de alguém que foi 

preso e teve sua vida removida por Inquéritos Policiais Militares – os famosos IPM´s –, 

reveste-se de ricos significados a respeito da memória e da história das discussões em apreço 

(FERREIRO, 2002; SILVA, 2002; POLLAK, 1992). De qualquer forma, esta e outras 

experiências no campo da música, do teatro, dos clubes de cinema e de atuação dos 

movimentos de educação popular foram interrompidas ou redimensionados com o golpe de 

1964.   

Após o golpe as prisões foram aumentando em razão do clima de delação que se 

instalava. Parte da sociedade brasileira havia apoiado o golpe, em Sergipe a exemplo, alguns 

segmentos estudantis, também participaram da "Marcha Por Deus e Pela Liberdade" 

defendendo a nova ordem política. Contudo, apesar das muitas prisões, em relação ao IPM´s 

do movimento estudantil, apenas os líderes do movimento ligados a cultura e educação 

popular foram processadas: 

 
Fiquei ainda um mês preso, depois passei a responder o Inquérito Policial Militar - 
IPM sobre o movimento estudantil. No início,  era um processo civil e ficou se 
arrastando até que a partir de 68, com o AI-5,  deram andamento. Os processos 
ficaram reduzidos a mim, Zelita e Chico Varela. Esses  processos que eram civis, 
passaram a se tornar militares e  eu tinha de prestar depoimento na Junta Militar de 
Salvador. Os processos eram organizados por tenentes que muitas vezes na 
dominavam  o campo jurídico e nos acusaram de um crime que antecedia a própria 
lei e, depois de muitas pressões, fomos absolvidos. (Alexandre Diniz, entrevistado 
em 12/03/98). 
 

Arte e política em tempos autoritários  

 

“....o fel do agora 
amarga 
mas é ilusório 
as botas esmagam  
mas pisam o transitório...” (JORGE,1982:42) 
 

 

A alegoria figurativa das “botas” que “esmagam” representa –  nas  palavras do 

então estudante do Colégio Estadual de Sergipe, e posteriormente líder estudantil 

universitário, repórter e poeta Mário Jorge - um exemplo de rejeição ao cerceamento dos 
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ventos democráticos que desde meados dos anos 40 vinham potencializando movimentos e 

experiências de educação e cultura popular em várias partes do país.  

Em Sergipe, o descompasso provocado pelo golpe civil-militar de 1964 também se 

fiz sentir na sociedade. E neste particular, os indícios já pesquisados destacam o 

posicionamento político assumido por alguns estudantes, artistas e militantes de esquerda. 

Protagonistas que se somaram aos inúmeros participantes dos movimentos populares de 

cultura que tiveram seus espaços de atuação redimensionados, censurados e, até proibidos,  

como nos casos dos movimentos de educação e cultura popular, dos grupos teatrais e dos 

sindicatos.  Os registros da ação dos estudantes no período apontam para sua atuação política 

e cultural nas ruas centrais de Aracaju, capital do Estado, no período relacionado às 

faculdades isoladas ao longo dos anos 60. As frases colocadas no trote dos calouros 

aprovados no vestibular de 1967, ainda nos tempos das faculdades isoladas, um ano antes da 

criação da Universidade Federal de Sergipe, em 1968, ilustram essa crítica irreverente e 

política: 

 
“A Revolução e a Democracia: 
Revolução ajudou a Democracia”. 
“A Energipe é ... 
De parabéns a Energipe que proporcionou o aumento da população”. 
“Matemática Moderna: 
Matemática moderna o Progresso dos Estados Unidos está 
diretamente proporcional ao subdesenvolvimento do Brasil” 
“Castelo: 
Castelo, casarão velho que vive nos assustando com histórias de 
Fantasmas”. (Gazeta de Sergipe, 12 de março de 1967). 

 

E ainda, nos corredores do campus da Universidade Federal de Sergipe, já no atual 

campus universitário, situado na cidade de São Cristóvão, a partir dos anos 70, pelos novos 

espaços de socialização cultural como o Clube da Sexta, no Centro de Cultura e Arte, no hall do 

Restaurante Universitário, e nos festivais de arte e cultura fomentados pelas “políticas culturais” 

dos governos militares. Nesta fase os estudantes universitários parecem ter mantido acesa a 

participação da sociedade em torno de temas internacionais como as questões da Nicarágua, El 

Salvador e do Chile; e de temas nacionais como a defesa da Amazônia, das liberdades 

fundamentais, da luta pela anistia, contra a elevação do custo de vida, pela Reforma 

Universitária, pela exploração do petróleo brasileiro e pela redemocratização do país.  

Somado a estas bandeiras, no plano local se teciam as lutas pela meia passagem, 

contra o aumento das passagens de ônibus, pela meia entrada nos cinemas e teatros, pela 

liberdade dos diretórios acadêmicos, pela eleição direta para o DCE e pela eleição do 
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reitor/UFS sem ingerências alheias aos interesses da comunidade universitária (CRUZ, 2007).  

Na senda destas discussões as manifestações políticas culturais se apresentam como um 

campo de conhecimento revelador da postura de parte da sociedade no período. Postura que 

nas décadas de 70 e 80 contribui na luta engendrada no processo de abertura política e de 

redemocratização do país.  

 
Fazer mostras culturais, exposições, mostras de cinema, ou seja, tava começando  a 
se pensar mecanismos de atração dos alunos que não fossem apenas chamadas 
políticas diretas, partindo por viés de natureza de produção artístico culturais é um 
pouco destes caminhos. (Entrevista concedida Antônio Bitencourt Júnior em 
06/11/2008) 

 

A respeito do Festival de Arte de São Cristóvão, criado em 1972 para uma dupla 

comemoração/rememoração relacionada ao sesquicentenário da independência do Brasil e de 

Sergipe, teve no decurso de tempo até 1984 a intenção de controlar a produção cultural de 

estudantes, artistas e intelectuais que envolvidos com as vanguardas políticas e culturais, 

sobretudo no meio universitário, a exemplo do que foi feito no Festival de Inverno de Ouro 

Preto, aglutinaram a produção cultural local e artística em torno destes eventos alcançando 

grande repercussão nos meios de comunicação e atraindo grandes públicos (ORTIZ, 1984).  

Não obstante a intenção do Estado em controlar a produção cultural no período enfocado, 

estudantes e artistas parecem ter redimensionado os usos dos espaços criados e inovaram com 

criatividade e irreverência a discussão política do país em Sergipe no período de vigência do 

autoritarismo, ainda que sob as sombras dos holofotes do crivo da censura e dos órgãos de 

segurança e informação (CARVALHO, 2008). 

Os usos e redimensionamentos dos espaços do FASC por parte de estudantes, 

artistas, intelectuais e do conjunto do público que os prestigiava permitiram que ele se 

transformasse em ponto de encontro para se discutir a política do período autoritário com 

irreverência e um pouco de liberalidade. Essa postura motivou de modo tácito e expresso 

alguns atos de censura. Segundo Bezerra (2000), não obstante a sua dimensão política a 

censura tinha um forte componente moral em face da associação religiosa dos organizadores 

do festival. Não é demais lembrar que parte da sociedade, aí inclusa a ala conservadora da 

Igreja Católica, havia apoiado o golpe, e, como o festival era realizado em frente aos 

monumentos históricos e religiosos da cidade, foi interpretada como espécie de afronte a 

moral eclesiástica de alguns destes intelectuais católicos. E dentre eles a do arcebispo D. 

Luciano Cabral do Duarte, personalidade intelectual atuante no Conselho Federal de 
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Educação durante os anos que se seguiram o regime militar, um dos articuladores 

responsáveis pela criação da Universidade Federal de Sergipe, em 1968. 

Em Sergipe, além da luta pela criação da Universidade Federal de Sergipe em 

1968 - movimento do qual os estudantes tomaram parte desde as primeiras discussões a 

respeito engendradas a partir de 1958, a partir de meados dos anos 70 a reorganização das 

entidades representativas dos estudantes fechadas ou submetidas ao controle imposto pelo A-5 

em 1968,  possibilitou a retomada de discussões pela modernização do país e da necessidade 

de sua redemocratização, como também propiciou a abertura de espaços para novos 

horizontes de luta relacionados a questão da mulher, meio ambiente, ocupações urbanas 

irregulares, negros, e índios.  

Cabe ainda ressaltar o lugar de destaque da universidade e de seus estudantes na 

luta pelos direitos dos índios Xocós. Além destas lutas nas fileiras do movimento estudantil 

universitário esses atores passaram participar ativamente da política partidária fazendo parte 

do Movimento Democrático Brasileiro – MDB e, mesmo, dos quadros da Aliança 

Renovadora Nacional – ARENA.  E das sendas de suas fileiras surgiram importantes quadros 

do PFL, atual DEM, PMDB, PSDB, PSB, PCB, PC do B, PT e PV, assim como, nomes 

importantes da intelectualidade e das artes no Estado. 

 

Considerações finais 

 

Neste sentido, o encontro da arte e política estudantil durante o regime militar com os 

canteiros da história proporciona na discussão em esboço a possibilidade de privilegiar uma 

abordagem a respeito de como parte da sociedade em Sergipe, a partir do segmento estudantil 

e artístico, vivenciou esse período turbulento da História Brasileira.  

 No escopo desta reflexão percebemos a necessidade de efetuar um diálogo mais 

efetivo entre as discussões historiográficas a despeito da participação da juventude na 

sociedade, em particular do segmento estudantil, com a memória social de atores e atrizes 

sociais que no período em estudo exerceram essa condição/identidade social e cultural. E, 

sobretudo entender como eles a partir de suas lembranças, esquecimentos e interesses ajudam 

a (des)construir  a História deste passado ainda muito presente.  Passado esse que ainda não 

foi devidamente estudado e não esgotou as lições e entendimentos que pode proporcionar para 

a história e a cidadania brasileira.  
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Mães, Médicos e Charlatães: Configurações culturais e múltiplas representações dos 
discursos médicos-sanitaristas (São Paulo: 1920-30) 

 
Sandra Regina Colucci  

 
Resumo: A política de Saúde Pública implementada pela Reforma Paula Souza, em 1925, 
determinou tensões geradas pela complexidade dos sentidos do que seriam saúde e 
"charlatanismo" inserindo as mulheres numa ordem social que, estabeleceu culpas frente à 
responsabilidade imposta pela criação dos filhos. Na generalização de um padrão de boa mãe, 
os sanitaristas apontaram como crimes contra saúde pública a prática de saberes de cura que 
escapavam do seu controle, inspirando temores, receios, medos e desconfianças que antes não 
existiam, envolvendo as mulheres em sentimentos de medo e culpa, interferindo em suas 
relações de trabalho, familiares e sociais, impedindo que se ampliem seus direitos de 
cidadania. 
 
Palavras-chave: Saúde Pública; Maternidade; Charlatanismo 
 
 
Abstract: The Public Health policy, implemented by the Paula Souza Reform, in 1925, 
determined tensions generated by the complexity of the meanings that what would be health 
and "charlatanism", inserting women in a social order that established guilts by the 
responsibility imposed by raising their children. Trying to establish a good matherhood 
pattern the sanitarists pointed as crimes against public health the practice of healing 
knowledge that were out of their control, inspiring fears and untrust that disn’t exist before, 
involving women in feelings of fear and guilt, interfering in their working, family and social 
relations, preventing their citizenship rights. 
 
Keywords: Public Health; Motherhood; Charlatanism 
 

 

Este trabalho foi dinamizado pela aparente subordinação consentida da mulher às 

agressões registradas por uma pesquisa sobre mulheres, crianças e a violência doméstica 

(SAFFIOTI, 1998)1.  

Na busca da recuperação da atuação das mulheres, nesse processo histórico, pelas 

relações estabelecidas entre os sujeitos constituídos que encaminhassem as questões 

colocadas pelo tema, trabalhar com fontes médicas foi estratégia metodológica, pois ao 

acreditar em Walter Benjamin, “não há documento da cultura, que não seja também 

documento da barbárie” (BENJAMIN, 1992), entendendo que o movimento de constituição 

                                                 
 Professora do curso de Pós-Graduação lato-sensu em História da PUCSP e, do Departamento de História da 

UNICASTELO. 
1 SAFFIOTI, Heleieth I. B. Violência doméstica: questão de polícia e da sociedade. Projeto de âmbito nacional 

apoiado por várias agências: Fundação Ford, Fundação MacArthur, UNIFEM, UNICEF, OPAS, FAPESP e 
CNPq. Como pesquisadora, neste estudo, contei com o apoio de uma bolsa CNPq de Pós-Graduação 
Aperfeiçoamento em Atividade de Pesquisa.   
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de diferentes práticas é passível de ser captado pelos fragmentos filtrados pela consciência 

hegemônica dos documentos.  

Da vasta documentação reunida destacou-se diagnósticos de doenças que seriam 

responsáveis por índices de mortalidade infantil, assim como as normas de higiene da 

alimentação na profilaxia dessas doenças, a função da mulher quanto a essas normas e a 

crítica a outras práticas médicas, denominadas charlatanismo, que agregou desde os 

conhecimentos da medicina caseira, como também das benzedeiras, curandeiros, parteiras, 

farmacêuticos, ervistas, raizeiros, e mesmo os conhecimentos de médicos estrangeiros e 

outros nacionais.  

Este estudo buscando compreender os sentidos da responsabilidade da mulher na 

maternagem dos filhos, trilhou caminhos a princípio não previstos ou pensados, apontando 

sentidos de outras configurações culturais disseminadas em rituais e crenças de parcelas da 

população, e apesar de terem sido priorizados alguns focos, mantêm-se a possibilidade de 

análise sobre outros aspectos, da reavaliação de seus significados e de suas experiências. 

No ano de 1920, com o processo de crescimento da cidade, ampliou-se a preocupação 

com a precariedade das condições sanitárias da população paulistana (EGAS, 1925) 2, que 

identificada nas ações públicas de saneamento, ressaltavam a necessidade de ações 

profiláticas relacionadas à fiscalização do trabalho industrial, dos domicílios e especialmente 

do exercício profissional da medicina e da alimentação pública.  

 O Serviço Sanitário se deteve, especialmente, na produção e distribuição do leite por 

considerar que a indústria do leite, relacionada à produção para consumo público, era 

deficiente e, em grande parte, de má qualidade, ou por falta de preparo técnico, ou “por falta 

de honestidade commercial” (SETA, 1928: 02), haja vista que o leite de vaca estaria sendo 

produzido em más condições, tais como: vaca em gestação, doente, com mastite, febre aftosa 

e diarréia, e, também, que o leite estaria sendo adulterado, com adição de substâncias 

prejudiciais, e tirado sem higiene, o que o tornava cheio de micróbios (ROCHA, 1926: 379; 

PASCARELLI, 1926: 18.). Era comum sua venda pelas ruas da cidade, a população portava 

canecas e se servia direto do animal.3 

                                                 
2 Em 1922, São Paulo contava com 600 mil habitantes distribuídos num território de extensas várzeas, que era 

dividido em bairros. Bairros operários a leste: Belemzinho; Brás; Moóca; Pary. Bairros modernos e 
aristocráticos a oeste: Villa Buarque; Campos Elísios; Hygienópolis; Santa Cecília; Santa Iphigenia; 
Consolação. Ao norte: Luz; Bom Retiro; Barra Funda; Água Branca; Lapa; Santana. Ao sul: Liberdade; 
Paraíso; Vila Mariana; Bosque da Saúde, Glória, Cambuci e Ipiranga. EGAS, Eugenio. Os municipios 
paulistas, loc. cit. 

3 Depoimento de Assumpta Iorio Colucci (1900-1996), moradora do Largo do Arouche. 
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  Buscando conscientizar a população dos benefícios que a higiene poderia trazer à 

saúde, esperava-se promover a execução de medidas protetoras da saúde coletiva, que 

deveriam “ser impostas pelas necessidades do meio e reduzidas a obrigação pela força da lei” 

(CANDELARIA, 1926). O Serviço de Saúde Pública pretendia ter um caráter social, porque 

na educação pela higiene, promoveria e protegeria a saúde. 

 

O Instituto de Hygiene de São Paulo grandioza obra de Geraldo de Paula Souza 
creado e amparado pela benemerita Fundação Rockfeller e há pouco officializado 
pelo Estado, constitue o marco inicial da nova éra sanitaria de nosso meio. Deste 
instituto de pesquizas e real escola de hygiene, se deriva a nova corrente. Dahi surtiu 
o plano paulista de educação sanitaria, em fins do anno de 1925. 4 

 

Diversas concepções da origem das doenças caracterizaram diferentemente a história da 

organização e da ação das instituições da Saúde Pública. No passado, as ações sanitárias 

haviam buscado controlar o meio externo com instrumentos coercitivos, polícia sanitária e 

campanhas, pois sua atuação se dera na identificação de doenças pela presença de 

microorganismos (visão bacteriológica), com a tentativa de saneamento das localidades e 

habitações. Para os higienistas (visão médico-sanitarista), o fator de causação da doença era o 

indivíduo, sendo necessária a formação de uma consciência individual sanitária adquirida por 

um processo educacional permanente (MASCARENHAS, 1949).     

O Brasil apresentava altos índices de mortalidade infantil desde os primeiros séculos de 

colonização. Havia o reconhecimento da fragilidade dos poderes públicos para lidar com a 

alimentação e falta de tratamento médico, tidos como inadequados, assim como as péssimas 

condições de moradia da população.  Mas, prevaleceu a idéia de a ignorância ser a 

responsável pelos óbitos, reduzindo-os a uma questão de educação.  Associou-se a morte por 

diarréia às mães sem educação sanitária, causa tida como sabida pelos sanitaristas, pois, para 

eles, as mães estariam alimentando seus filhos artificial e impropriamente, causando suas 

mortes (PAULA SOUZA, 1923). A maternagem transformou-se na grande preocupação, pois 

as mães estariam alimentando seus filhos defeituosamente, causando distúrbios gastro-

intestinais, a mais importante causa de mortalidade infantil: “[as] estatisticas de mortes, por 

afecções do aparelho digestivo, ignoram que essa rubrica é em grande parte preenchida pela 

mortalidade infantil, devida maximamente á ignorancia das mães”.5 

                                                 
4 OLIVEIRA, Waldomiro. Formação de habitos sadios nas creanças. 3º Congresso Brasileiro de Hygiene. São 

Paulo, 1926, p.800. 
5 Secção Editorial. A imprensa e a saude publica. A Folha Médica, 1924 
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A maternagem dos filhos passava a ser um dever social do qual nenhuma mulher 

poderia se furtar, considerando-se que “sua vida não esta para um amor [conjugal] que nunca 

satisfaz, mas feita para um amor [materno] sério, sincero e grande” (BESSE, 1999) 6.  

À maternidade foi agregada a defesa da criança e, a adesão das mães àquele projeto 

muito importante, pois os médicos-sanitaristas pretendiam a diminuição da mortalidade 

infantil, que acreditavam ter por causa hábitos inadequados de maternar as crianças, portanto: 

“[à] mulher cabia, agora, atentar para os mínimos detalhes da vida cotidiana de cada um dos 

membros da família, vigiar seus horários, estar a par de todos os pequenos fatos do dia-a-dia, 

prevenir a emergência de qualquer sinal da doença ou do desvio” (RAGO, 1985: 62. ).   

Na generalização de um padrão de boa mãe, os sanitaristas apontavam como crimes 

contra saúde pública a prática de saberes de cura que escapavam do seu controle, inspirando 

temores, receios, medos e desconfianças que antes não existiam, estabelecendo critérios de 

saúde de maneira extremamente organizada, ao contrário “(...) sobreviriam as perturbações 

digestivas que as mães procuram corrigir, dando ouvidos a conselhos de visinhos ou a 

annuncios de jornaes” (BULGARELLI, 1926: 24.).  

Essa mãe seria muito mais individualizada, não mais aquela que aprendia no coletivo 

das tradições da sua mãe, avó, tia, vizinhas, mas uma nova mãe que aprendia no livro, numa 

relação mais solitária, e que adquirindo os bons hábitos, deveria banalizá-los para todos os 

setores da sociedade.    

 

A collaboração das mães é a fonte essencial no assumpto que tratamos. O indice da 
mortalidade e de morbidade infantis entre nós, collocam S.Paulo e todo o Brasil em 
situação precaria no cotejo com outras terras civilisadas, tendo por causa essencial a 
ignorancia das mães. 7 

 

Como agente transformador da sociedade, as mães tornaram-se um ponto-chave, pois 

transformadas em uma “nova mulher” submetida à tutela médica, constituir-se-iam em agente 

familiar da higiene, transmitindo as normas médicas às suas filhas, futuras mães da pátria em 

construção (MATOS, 1998: 84.).  

Contra a viabilização desse projeto regenerador, o qual deveria ser efetuado no controle 

da mortalidade infantil com a educação das mães, havia práticas consideradas hostis presentes 

entre a população, e que foram chamadas de charlatanismo. 

                                                 
6 Revista Feminina. Junho, 1919. Apud. BESSE, Susan K. Modernizando a desigualdade: reestruturação da 

ideologia de gênero no Brasil (1914-1940). São Paulo: EDUSP, 1999, p.109. 
7 AGRICOLA, Ernani. Terceiro Congresso Brasileiro de Hygiene, realizado em São Paulo em 1926, p. 807.   
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Foi intensificado o combate a outros saberes de cura presentes na sociedade paulistana, 

como os das parteiras, curadores, raizeiros, farmacêuticos, espiritistas, etc. para impedir que 

houvesse um “augmento crescente da lotação dos cemitérios” (VIANNA, 1922: p.23). 

  

Muitos doentinhos acommetidos de desastres consecutivos, são victimas da 
ignorancia dos proprios paes, que utilizam medicação caseira, antes do recurso 
medico; esses contudo, formam a minoria ao lado dos que padecem as funestas 
experiencias de curandeiros, parteiras, de pharmaceuticos e de clinicos 
incompetentes. 8 

 

 A identificação do charlatanismo tornava-se uma proposta pedagógica sobre as 

mulheres, pois associado à ignorância, à falta de discernimento (CAINE & SLUGA, 1999: 

112.) 9 das mães, passou a ser sistematicamente denunciado, incluindo desde:  

 

(...) a therapeutica inoffensiva, ás vezes agressiva da chamada “medicina caseira” até 
os grandes curandeiros, charlatães perigosissimos, verdadeiros “escrocs”, que 
anunciam com linguagem empolada os seus “methodos therapeuticos”. A esta classe 
pertencem typos animalescos, que quasi poderemos chamar “coprophilos”. Assim é 
que receitam e applicam para uso externo e interno: urina, excremento, cadaveres de 
animaes, etc. A este genero de patifes, pertencem os feiticeiros das “mandingas, das 
macumbas”, dos candomblês...10  

 

Era comum receitar e aplicar urina e excremento, pois possuíam “alguns empregos 

utilitários muito justificáveis” (ANDRADE, 1972: 64.), e o povo não entendia como excretos 

tudo o que a terminologia científica reunia sob esse nome. O excreto sofria, entre o emprego 

popular e o científico, certa diferenciação. Os populares associavam-no a outras expulsões do 

organismo, tais como o do sêmen e do leite materno, assim eram considerados fecundadores, 

produtores de vida, de crescimento, de força. 

 

(...) a utilidade prática dos excretos é indiscutível em certas aplicações... surgindo 
daí uma imagem facilmente associável a outras: se os excretos são doadores de vida 
a terras doentes, serão naturalmente dadores de vida a homens doentes também. O 
excremento adquire assim um conceito de elemento lustral, purificador... uma das 
práticas mais generalizadas da medicina excretícia, como a terapêutica das moléstias 
da pele. (ANDRADE, 1972: 64-65)   

  

                                                 
8 Boletim da Sociedade Fluminenese de Medicina e Cyrurgia. A Acção do Charlatanismo. Rio de Janeiro, maio 

de 1922, p.108. 
9 Desde o século XIX, a partir das teorias da evolução, os partidários do darwinismo social como Spencer, 

acreditavam que as mulheres eram menos evoluídas, e que tinham menos capacidade cerebral do que os 
homens.  

10 Syndicato Medico. Commentarios. São Paulo Medico. Maio de 1928. pp. 34-5. 
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Lembremos que a medicina caseira se encontrava desde séculos passados “entranhada 

no cotidiano das mulheres pobres de São Paulo, pleno domínio dos múltiplos recursos de 

sobrevivência que usavam praticar” (DIAS, 1984: p.142). 

Percebe-se que as práticas excretícias populares, que entendiam por excretos e retentos 

“os excrementos do ventre, a urina, a transpiração insensível e o sangue mênstruo” 

(ANDRADE, 1972: 64), encontravam não a repulsa, mas o benemérito de alguns eruditos, 

registrado na farmacopéia científica, que: “[a] urina tem certas justificativas por causa das 

virtudes do sal amoníaco, produzido pela decomposição da uréia.” (MALHADO FILHO, 

APUD: ANDRADE, 1972: 68). 

As mulheres e suas doenças moviam-se num território de saberes transmitidos 

oralmente, e o mundo vegetal estava cheio de signos das práticas que as ligavam ao quintal, à 

horta, às plantas (DEL PRIORE, 1997: 94.), e assim, à cozinha, aos temperos e remédios,  

“nossa fauna se prestava a usos importantes, na medicina popular e de emergência, sendo que 

os produtos tirados do meio animal são talvez, apenas superados pelos de procedência 

vegetal” (HOLANDA, 1994: 76.). Mas determinava-se que as mães que não seguissem as 

orientações sanitárias tornavam-se “assassinas dos próprios filhos” (ALVARES, APUD: 

RIBEIRO: 118).   

 

A Hygiene infantil tem por fim basico combater a mortalidade infantil, preparando 
escolares, adolescentes e adutos sadios, para tornar, enfim, a raça forte e 
seleccionada... no meu modo de pensar, o grande serviço prestado pela Saude 
Publica, nos seus consultorios de Hygiene, e isto todos que conhecem estes centros 
de trabalho reconhecem, o grande esforço dispendido por todos os medicos 
aconselhando as mães a seguirem os verdadeiros caminhos da pediatria moderna.11  

 

As proposições referentes às questões que diminuíssem os índices de mortalidade 

infantil foram ligadas de tal modo que a maior parte delas derivou de algumas poucas: no 

caso, da normatização da maternagem pela racionalidade médico/científica e definida em 

oposição ao charlatanismo. A história da medicina social, neste momento, foi também a 

“história com mulheres” (CAINE & SLUGA, 1999: 12).  

O charlatanismo definia relações com a produção, com o tempo e com o espaço que faz 

surgirem vários passados, hierarquias, redes de determinação, que sujeitos históricos 

vivenciaram cotidianamente, e que se manifestaram como crenças, comportamentos, valores e 

interesses, isto é, culturas. 

                                                 
11 VEIGA, Octavio A. O serviço de hygiene infantil. A Folha medica, 5 de janeiro de 1929. 
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Noções de erro e de culpabilidade interiorizada romperiam com os antigos modos de 

dependência. Portanto, era necessário reforçar a não probidade do saber charlatão para evitá-

lo, e a necessidade de maternar os filhos para não incorrer na responsabilidade de suas mortes. 

As representações da mãe maternal construídas no contraponto da mãe  desnaturada, 

bloqueariam outras referências de organização do cotidiano, introjetando uma imagem 

idealizada, registrando nas mulheres outra maneira de cuidar dos filhos, levando-as para uma 

ação comum.  

Essas relações historicamente construídas pela idéia de vida social organizada, 

pretendeu submeter à mulher ao lar, transformando as relações com a produção, com a 

natureza, com o corpo, com a maternidade e com a paternidade, bloqueando outras 

experiências, outros modos de vida, outros ritmos. 

Desqualificando o velho/antiquado, a ação médica desorganizou múltiplas práticas 

culturais (MAYOL, 1996) 12 presentes na população da cidade de São Paulo na década de 20.   

A função reprodutora da mulher representando um domínio de direta aplicação da lei do 

hábito, por meio de um agrupamento de processos discriminatórios e associativos, provocaria 

sentimentos e emoções com o objetivo de subverter deliberadamente o sentido primeiro 

associado a um processo de destruição das tradições, criando novas formas de equilíbrio 

social que se tornariam cada vez mais estáveis e refratárias a impressões recebidas no 

passado.  

Visando a diminuição da mortalidade infantil, a educação das novas mães e do novo 

filho, desvinculada de antigas práticas, tornaria possível legitimar o projeto sanitaristas, que 

acreditava: 

 

É da mãe que depende essencialmente a orientação bôa ou má e todas as 
consequencias beneficas ou desastrosas do apprendizado da creança. Tal mãe, tal 
filho. A mulher que, ao receber um filho, voltou para elle todos os apices da sua 
propria personalidade, longa e maduramente preparada para o alto mistér a que se 
vae dedicar, e que compenetrada dos seus novos deveres os preenche com fervor e a 
dedicação de um sacerdócio, essa é a verdadeira mãe.13  

 

As mães deveriam “conter e esclarecer os circumstantes, avós, tias, amas obstando a que 

seus excessos sentimentaes e as suas pretenções de entendidas viessem a desnaturar a boa 

                                                 
12 “Práticas Culturais” tomada no sentido da tradição antropológica que lhe dá Pierre Mayol: “práticas culturais 

como sistema de valores subjacentes que estruturam as tomadas de posturas fundamentais da vida cotidiana, 
que passam despercebidas à consciência dos sujeitos, mas são decisivos para sua identidade individual ou de 
um grupo.” (MAYOL, 1996: 39.).   

13 OLIVEIRA, Olinto. Formação de habitos sadios nas creanças. 3º Congresso de Hygiene. São Paulo, 1926. 
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orientação por ella traçada” 14. “Expressões mais anódinas e menos formuladas da vida 

cultural: as crenças populares, os ritos que impregnam a vida quotidiana ou se prendem à vida 

religiosa, as culturas minoritárias ou clandestinas” (BALLANDIER, 1990: 59.), foram 

duramente criticadas. Vovós e titias tornavam-se inadequadas, caducas, estigmatizadas por 

provocar vícios e impertinências que poderiam se implantar com facilidade, gerando 

comportamentos desviantes da criança. No campo da determinação, os discursos sanitaristas 

asseguraram a ruptura dos processos de repetição, apropriando-se dos meios de produção de 

sentidos que garantiriam uma nova organização social da família. 

A idade da mulher, como referencial materno, perdia seu valor, prestígio e tradição pela 

discriminação surgida da teia de relações conflitivas, que se constituiu pela ambição da 

universidade do discurso médico-científico, limitando à sombra relações intergeracionais, 

promovendo a transformação de diferentes experiências, significados e motivações e o 

insulamento das (os) velhas (os). 

A solidariedade e a sociabilidade entre mulheres de diferentes idades, regulada por 

novas subjetividades, que introjetaram culpas e responsabilidades, constituíram relações de 

gênero que engendraram representações desqualificantes.  

Relegadas ao ostracismo, devido às suas práticas “sem significado”, os (as) portadores 

de diferentes/múltiplas crenças, tradições, valores e ritos assitiram a desvalorização de suas 

práticas culturais e de seus papéis, transformados em estorvo para a família e para a 

sociedade, que passou a considerar velho e antiquado tudo o que não encontrasse 

referencial/pertinência no discurso moderno dos sanitaristas. 

A velhice transformou-se na cisão em relação à vida procedente, convertendo-se em um 

ponto de referência caracterizado pelo impacto da pluralidade cultural, configurador de um 

antes e um depois, de protagonista a espectador da expressiva ação higienista, que buscava a 

homogeneização do múltiplo.  

A organização da vida coletiva afirmar-se-ia pela semelhança e não mais pela 

dessemelhança, contribuindo para a construção da autoridade, da legitimidade de uma única 

ordem social, que, alegando ser concebida para o bem comum, capacitava o novo e 

desacreditava o antigo.  

A extração dos significados das tradições pretendeu reprimir sentimentos, princípios e 

valores, alterando regras que regiam a vida dos diversos sujeitos, dizendo respeito às 

múltiplas formas de sociabilidade, como os rituais comunitários do comportamento popular, 

                                                 
14 Idem, p.853. 
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9 

determinando novos referenciais, reduzindo diferentes experiências e modos de sobrevivência 

em lembranças evanescentes. 

 

Referências bibliográficas:  

ÁLVARES, João Teixeira. Mortalidade das crianças em São Paulo. Apud: RIBEIRO, Maria Alice 
Rosa. História sem fim... inventário da saúde pública. São Paulo,  1880-1930. São Paulo: UNESP, 
1993.   

ANDRADE, Mário de. Namoros com a medicina: a medicina dos excretos. São Paulo: Martins; 
Brasília: INL, 1972.   

BALANDIER, Georges. “Antropologia Histórica”. In: LE GOFF, J.; CHARTIER, R. & REVEL, J. A 
nova história. Coimbra: Almedina, 1990.     

BENJAMIN, Walter. “Teses sobre a filosofia da história”. In: Sobre arte, técnica, linguagem e 
política. Lisboa: Relógio D’Água, 1992, tese VII. 

BULGARELLI, Thomaz. Contribuição ao problema de hygiene pré-escolar. Faculdade de Medicina 
de São Paulo, 1926.   

CAINE, Barbara & SLUGA, Glenda. Gènero e história: mujeres en el cambio sociocultural europeo, 
de 1780 a 1920. SEPS, Narcea S. A. de ediciones, 1999. 

CANDELARIA, Jayme. Acção do posto de hygiene em policiamento sanitario. Annaes do Terceiro 
Congresso Brasileiro de Hygiene. São Paulo, 1926. 

DEL PRIORE, Mary. “Magia e medicina na colônia: o corpo feminino”. In: DEL PRIORE, M. (org.). 
História das mulheres no Brasil. São Paulo: Contexto, 1997.    

DIAS, Maria Odila Leite da Silva. “A magia da sobrevivência: patuás, cuités e sururucas”. In: 
Quotidiano e poder em São Paulo no século XIX. São Paulo: Brasiliense, 1984. 

EGAS, Eugenio. Os municipios paulistas. Publicação Oficial, 1925. 

HOLANDA, Sérgio Buarque de. “Botica da natureza”. In: Caminhos e Fronteiras. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1994. 

MASCARENHAS, R. S. Contribuição para o estudo da administração sanitária estadual em São 
Paulo. Tese de Livre docência, USP, São Paulo, 1949. 

MAYOL, Pierre. “O Bairro”. In: CERTEAU, Michel; GIARD, Luce & MAYOL, Pierre. A Invenção 
do cotidiano 2. Morar, cozinhar. Petrópolis, Rio de Janeiro: Vozes, 1996.   

PASCARELLI, Vicente. Da proteção da primeira infância em São Paulo. Faculdade de Medicina de 
São Paulo, 1926. 

PAULA SOUZA, G. H. Algumas considerações sobre a mortalidade infantil em São Paulo. Annaes 
Paulistas de Medicina e Cyrurgia. São Paulo, anno XI, outubro de 1923, nº10. 

RAGO, Margareth. Do cabaré ao lar: a utopia da cidade disciplinar, Brasil 1890-1930. Rio de 
Janeiro: Paz e Terra, 1985.  

ROCHA, Waldemar Luiz. Acção do posto de hygiene em estatísticas. Annaes do 3º Congresso 
Brasileiro de Hygiene, São Paulo. 

SETA, Francisco Dandolo de. Abastecimento e commercio do leite. Revista de Hygiene e Saude 
Publica. São Paulo, 1928. 

VIANNA, Pereira. Secção de pratica profissional. Brazil Medico, 1922. 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

TROPAS E TROPEIROS NOS CAMINHOS DO CACAU 
 

Sandra Regina Mendes1 
 

Resumo: As entradas e bandeiras no Sertão da Ressaca na Bahia, aliadas a posterior 
implantação da pecuária, delinearam os primeiros caminhos ligando o sertão e o litoral. Sua 
consolidação no século XIX, através da ligação com Camamu, permitiu irradiar novos 
núcleos populacionais como na área do Baixo Contas. Ainda neste século, com a expansão da 
lavoura cacaueira, essas terras, próprias ao plantio do cacau, foram efetivamente ocupadas. 
Com a implantação da lavoura cacaueira se tornou emergente meios de transportes para 
viabilizar o escoamento da produção. Neste contexto, as tropas tornaram-se imprescindíveis, 
sendo responsáveis não apenas pelo escoamento da produção, mas também pelo 
abastecimento e a comunicação entre os locais. Este trabalho portanto, busca discutir a 
ocupação e desenvolvimento de uma área periférica da região cacaueira investigando o papel 
das tropas e dos tropeiros neste processo. As variáveis ambientais regionais são apontadas 
como fatores decisivos para explicar as precárias condições das estradas bem como o avanço 
do uso deste transporte. 
 
Palavras-chave: Tropas- tropeiros- caminhos 
 
 
Abstract: The entrances and flags in the Interior of the Hangover in Bahia, allied the 
subsequent implantation of the livestock, they delineated the first roads tying the interior and 
the coast. Your consolidation in the century XIX, through the connection with Camamu, 
allowed to irradiate new population nuclei as in Baixo Bills' area. Still on this century, with 
the expansion of the farming cocoa, those lands, own to the planting of the cocoa, they were 
indeed busy. With the implantation of the farming cocoa he/she became emergent means of 
transports to make possible the drainage of the production. In this context, the troops became 
indispensable, being not just responsible for the drainage of the production, but also for the 
provisioning and the communication among the places. This work therefore, search to discuss 
the occupation and development of an outlying area of the area cocoa investigating the paper 
of the troops and of the cattle drivers in this process. The regional environmental variables are 
pointed as decisive factors to explain the precarious conditions of the highways as well as the 
progress of the use of this transport.   
   
Word-key: Troops - cattle drivers - roads 
 
 
 
1. A história e o meio ambiente natural 

A historiografia sempre colocou o homem como ser diferenciado e destacado da 

natureza, resultando em relações de distanciamento entre a Cultura e a Natureza. Criou-se 

assim a distinção entre paisagem natural e paisagem cultural. Apenas esta última seria objeto 

de estudo do historiador. Esta visão ainda destacava o Homem de seu contexto natural, só 

servindo aos estudos históricos as paisagens transformadas pela ação do homem. Atualmente, 

                                                 
1 Professora da Faculdade Santo Agostinho- FACSA (BA), srmba@hotmail.com 
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existe a preocupação dos historiadores em perceber as relações entre o homem e seu meio 

ambiente. Nada mais óbvio que enxergar as inter-relações entre os diversos fatores que 

norteiam esta relação. A tecnologia e a economia são fatores importantes na relação entre uma 

dada sociedade e o ambiente natural que a cerca. É seguindo esta perspectiva teórica de inter-

relações que se produzem atualmente os trabalhos acadêmicos em torno da História 

Ambiental. Este estudo busca estabelecer relações entre a atividade tropeirística e as 

características e variáveis ambientais da região cacaueira, ressaltando-as para explicar as 

precárias condições das estradas, o avanço do uso deste transporte bem como, aspectos do 

cotidiano da atividade tropeira que convivia diretamente com as intempéries da natureza. 

No séc.XIX estiveram no Brasil vários pesquisadores denominados naturalistas que 

objetivavam conhecer a fauna, a flora, os povos autóctones e seus costumes. Eles foram 

incentivados por medidas do rei D. João VI que, ao se transferir para a colônia, resolveu 

torná-la mais “civilizada” e moderna. São desses viajantes as primeiras obras que se dedicam 

a descrever a paisagem brasileira. Dentre os naturalistas, destaca-se Maximiliano, príncipe de 

Wied-Neuwied, que esteve na antiga capitania de Ilhéus, área de interesse deste trabalho, 

deixando descrições importantes sobre a paisagem local.  

1.2. Origem e importância da tropa de muar no abastecimento interno do Brasil 

Quando o príncipe Maximiliano viajou para o Brasil, a Europa estava em plena 

expansão industrial, com uma malha significativa de transporte ferroviário e marítimo. A 

colônia brasileira, porém ainda dava os primeiros passos em relação a transportes e estradas. 

Essa foi uma das primeiras e maiores dificuldades enfrentadas por Wied-Neuwied. Grande 

parte da viagem foi feita utilizando para locomoção, os muares, sendo em alguns trechos 

utilizadas pequenas embarcações e canoas. O viajante escreveu sobre o início da viagem, no 

Rio de Janeiro, “levávamos dezesseis muares, carregando cada um duas caixas de madeira 

cobertas de couro cru, que as abrigava da chuva e da umidade”. (WIED-NEUWIED, 1988, 

p.33).  

As tropas de muares, nessa época, eram o principal meio de locomoção de pessoas e 

transporte de mercadorias. Em Veredas, no sertão da capitania da Bahia, Wied-Neuwied 

testemunhou a importância das tropas. 

Grandes tropas de sessenta a oitenta burros, ou mais, vão e vem sem parar 
transportando mercadorias, principalmente sal [...] É um espetáculo interessante o 
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de uma dessas tropas. Sete burros formam um lote, devendo ser conduzidos, 
carregados e alimentados por um homem. O primeiro animal da tropa tem arreios 
pintados e guarnecidos de numerosos guizos (Ibid., 1989, p.407). 

 

Entretanto, as estradas ainda não estavam totalmente propícias para passagem de 

tropas, visto que até meio século antes, prevaleciam às viagens feitas a pé. Em 1761, a 

administração colonial proibiu a criação de muares, animais mais aptos para o serviço de 

carga, temendo a diminuição da criação de cavalos, necessária as milícias (HOLLANDA, 

2001). As condições se agravavam nas regiões mais distantes do centro administrativo da 

colônia, como era Ilhéus, prevalecendo os caminhos acidentados e estreitos. O naturalista 

escreveu sobre as características e condições encontradas na estrada de Ilhéus a São Pedro de 

Alcântara (atual Ferradas). 

 

Muitas vezes os nossos animais afundavam as patas num solo alagadiço e mole 
(atoleiro). Os caçadores iam na frente e avisavam a tropa quando surgiam estes 
obstáculos [...] então tiravam-se as cargas  e cada qual punha mãos a obra. (WIED-
NEUWIED, 1989, p.351). 

 

As origens do uso do muar no Brasil remontam ao fim do século XVII e princípio do 

XVIII, quando finalmente foram descobertas as minas tão cobiçadas pelos portugueses na 

colônia. Esse fato levou a uma intensa migração para a região das jazidas. Inicialmente, de 

acordo com Goulart (1961), o governo português achou por bem que se povoasse densamente 

a região das minas, vislumbrando que o grande número de catadores e lavradores resultaria 

em maiores impostos a serem arrecadados. Porém, o contingente incessante e a necessidade 

de controle da produção levaram a revogar tais incentivos. A partir de 1701, o rei de Portugal 

passou a enviar ordens para que não se permitisse a entrada de mais gente nas minas. O 

pensamento dos que para ali se deslocaram estava voltado para o enriquecimento rápido. 

Assim, não houve por parte dessas pessoas preocupação alguma em organizar meios de 

sobrevivência naquelas regiões tão afastadas e de difícil acesso. 

 Nessa realidade, o maior problema era a falta de gêneros de subsistência. O acesso 

difícil e a inexistência de uma estrutura eficiente de meios para abastecer a região levaram a 

períodos de fome, quando muitos morreram, alguns com os “bolsos cheios de ouro”. A 

situação piorava na época das chuvas que, quando prolongadas, encharcavam os raros e 

péssimos caminhos existentes, impossibilitando ainda mais a chegada dos poucos e caros 

produtos.   

Essas fases periódicas de fome, com todas as conseqüências negativas, aliadas à 

necessidade de encontrar formas de atender a demanda, foram decisivas para criar meios, 
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objetivando superar a realidade posta. Para solucionar esses problemas, “se fez necessário à 

presença imediata de um sistema regular de transporte, capaz de se adaptar às condições 

existentes e aliviar aquelas deficiências”. (Ibid, 1961, p. 28) Destarte, é nesse contexto, em 

que se fazia urgente a implantação de um sistema de transporte eficaz, adequado às condições 

topográficas da colônia, que o muar ganhou importância, pois, ao contrário do cavalo, era um 

animal resistente e propício para fazer o transporte de longas distâncias e em caminhos 

íngremes. O muar, então, passou a ser empregado no sistema de abastecimento interno da 

colônia, bem como no processo de escoamento da produção que seguia para a exportação. Seu 

uso se consolidou e “o intenso comércio de animais que se seguiu é que vai fazer surgir no 

cenário brasileiro um sistema de transporte até então aqui desconhecido: a tropa de 

muares.”(HOLLANDA, 2001, p. 128) Com as tropas de muares, surge a figura do tropeiro, 

que, nas palavras de Sérgio Buarque de Holanda (1960, p. 132), é “o sucessor direto do 

sertanista e o precursor em muitos pontos, do grande fazendeiro.” Nos séculos XIX e XX as 

tropas continuam a fazer parte do cenário histórico e sua importância não diminuiu com o 

declínio da exploração do ouro em Minas Gerais. Observa-se que as tropas continuaram 

responsáveis pelo transporte de mercadorias, principalmente para locais onde não existiam 

outros meios de transporte. 

 

1.3. Os primeiros caminhos do cacau no Baixo Contas 2  

No século XIX foram iniciados investimentos de vulto com a instalação de ferrovias e 

estradas carroçáveis no Brasil. Contudo, a modernização dos transportes só viria a ser uma 

caracterização da economia brasileira no século XX, a partir da década de trinta, com o 

surgimento das estradas de rodagem. Entretanto, esses avanços, referindo-se ao interior do 

Brasil, foram implementados muito lentamente. Na Bahia, por exemplo, em relação ao 

período compreendido entre 1900 a 1925, Cid Teixeira (1988, p. 61) traça o seguinte 

panorama: 

Rodoviarismo, por óbvia definição vernácula, supõe o veículo, a dominância do 
veículo motorizado. Até agora o que tivemos foi essencialmente, a formação da 
malha de estradas. Desde picadas que mal permitiam a passagem de um cavaleiro 

                                                 
2 De acordo com os dados sobre a bacia do rio de Contas, o Baixo Contas é a parte compreendida desde o 

município de Jequié até a foz do Oceano Atlântico, onde há predominância da Mata Atlântica. Corresponde a 
área onde hoje estão localizados municípios como Ipiaú, Barra do Rocha, Ibirataia, Ubatã, Dário Meira, todos 
pertencentes à região cacaueira, no sul da Bahia. BAHIA (Estado) Secretaria de Recursos hídricos. Plano 
Diretor de Recursos Hídricos- Bacia do Rio das Contas,  nov. 1993, documento síntese e diagnóstico socio - 
econômico (Elaborador por GEOHIDRO Engenharia Ltda); BAHIA (Estado). Secretaria de Recursos 
hídricos. Programa de resíduos sólidos urbanos do Estado da Bahia, 2000. Disponível 
em:<http://flem.org.br/premio/projetos/2001/PFLEMPRJ10074.PDF > Acesso em: 28 maio 2005 
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até vias mais largas por onde transitavam tropas e boiadas. Pavimentação, palavra 
ausente do vocabulário. Neste século, o automóvel viria revolucionar todas as 
noções de distância terrestre do mundo. Certo que aqui na Bahia os primeiros 
veículos motorizados limitaram-se aos curtos trajetos da capital. 

 

No sul da Bahia, área produtora de cacau, só a partir de 1932 é percebida, através dos 

Registros de Leis citados por Cid Teixeira, a grande preocupação em estabelecer uma malha 

viária capaz de interligar a zona cacaueira.  

 

Em 1932, verificou-se um grande surto de construção na Zona Sul do Estado. Por 
um acordo firmado entre a Diretoria de Estradas de Rodagem e o Instituto de Cacau 
da Bahia [...] deu-se início, na região de maior índice econômico do Estado da 
Bahia, a zona cacaueira, à execução de um plano regional de construção de estradas. 
[...] que em síntese deveria ligar os grandes centros produtores de cacau ao porto de 
Ilhéus. (IBID, p. 68) 

 

Porém, as atividades se limitaram às vias principais e ao entorno de Ilhéus e Itabuna, 

sendo que as áreas do interior continuaram com caminhos precários ou ainda a serem abertos. 

Assim, enquanto nas regiões mais centrais a política de abertura de estradas estava voltada 

para a construção de ferrovias e estradas de rodagem, em muitas áreas interioranas, como a 

correspondente ao Baixo Contas, ainda se fazia necessária à abertura de estradas de terra e 

carroçáveis. Desta forma, o que vigorava no interior era o transporte através das tropas, sendo 

responsáveis, portanto, pelo escoamento da produção, abastecimento e a comunicação entre 

os locais.   

Independente do tipo de estrada, era imprescindível que houvesse a abertura ou 

ampliação dos caminhos principais e vias secundárias, para oferecer possibilidades de 

crescimento social e econômico da região cacaueira. Nesse ínterim é possível observar 

diversas medidas implementadas por Camamu, Intendência a que estavam vinculadas às terras 

do Baixo Contas no início do século XX, no sentindo de atender a essa urgência, melhorando 

as vias de acesso, onde muitas estradas e pontes foram construídas, ampliadas ou sofreram 

manutenção. Em geral, eram os próprios produtores3 que estabeleciam contratos com a 

Intendência para fazer a obra, dando como garantia a própria terra, na grande maioria, com 

plantação de cacau. As obras encetadas pelos próprios moradores induzem a perceber a 

                                                 
3 No Livro n. 1 para Termos de Contrato de Obras Públicas Municipais de 1913 a 1924 é possível encontrar 

diversos contratos estabelecidos entre particulares e a Intendência de Camamu para executar obras nessa área. 
Nos contratos constam as dimensões das obras (seja ponte ou estrada) e os prazos estabelecidos para a sua 
conclusão. Além de registrar a garantia em caso da não execução da obra, que em geral eram “pés de 
cacaueiros frutíferos.” 
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urgência de sua execução. Afinal, era o produtor o principal interessado em vias de 

escoamento para a produção, bem como em receber gêneros de primeira necessidade como 

sal, óleo, roupas, louças, dentre outros artigos. Um contrato bastante interessante é 

estabelecido entre a Intendência de Camamu e José Vicente da Silva, datado de 20 de abril de 

1921. Nele, o contratado se compromete a abrir uma estrada “partindo da fazenda de Sabino 

Guedes para o arraial, margeando a Serra dos Macacos, estrada que deve servir para o Rocha, 

Dois Irmãos e Cajazeiras”.4 Ao que tudo indica, a estrada foi construída e passou a ter uma 

importância do trânsito regional, pois, em 1927, encontra-se uma referência à mesma, no 

contrato de construção de uma ponte do Oricó Grande, onde é possível ler “na estrada das 

Cajazeiras e Dois Irmãos.”5 

Entretanto, é de 1925 um dos contratos mais significativos em relação à construção de 

estradas na área estudada. Ele prevê a construção “de uma estrada carroçável ou de rodagem 

[...] que partindo desta cidade se dirija até ‘Rio Novo’, passando por Acarahy, Dois Irmãos e 

Rocha.”6 Desde novembro de 1924 já havia sido aprovada a lei (Lei 88/1924) de construção, 

onde se lê: “organizar a construção e vantagens da exploração exclusiva de uma estrada 

carroçável ou de rodagem partindo do coração desta cidade para o arraial de Dois Irmãos e 

prolongamento para os do Rocha e Rio Novo, com ramificações para o Funil, Água Branca e 

Córrego de Pedras.”7 Há, portanto, uma nítida intenção de integrar os diversos povoados que 

já contavam com um povoamento significativo, lugares onde também se localizavam as 

principais agências arrecadadoras. Pelo contrato, todas as despesas ficariam a cargo do 

contratado, que em troca receberia o direito de explorar a estrada com isenção de impostos 

municipais. Entretanto, ficaria obrigado a “transportar volumes, sementes, plantas, máquinas 

                                                 
4 Contrato que entre si fazem o Dr. Francisco (?) Borges, Intendente deste Município de Camamu e o sr. Vicente, 

digo José Vicente da Silva, datado de 20 de abril de 1921, grifo nosso. In: Livro n. 1 “Para Termos de 
Contratos de Obras Públicas Municipais de 1913-1925”,. Pelo termo do contrato a estrada deveria ter dez 
metros de largura, sendo o “caminho bem roçado e bem limpo”, custando 650$000 (seiscentos e cinqüenta mil 
réis). Como garantia o contratado oferecia uma “roça com dois mil pés de cacaueiros frutíferos situado no 
lugar denominado Rocha deste município.” Observa-se que os benefícios dessa estrada abrange Cajazeiras, 
atualmente Dário Meira, pertencente a Boa Nova. Isso denota a existência de um intercâmbio, possivelmente 
comercial, entre esses locais.  

5 Termo de Contrato Público que entre si fazem o Intendente Interino em exercício e o cidadão Silvério Bispo 
Malta como abaixo se declara, datado de 27 de agosto de 1927, grifo nosso. Livro n. 1 Para termos de 
contratos de obras públicas municipais de 1913-1925. Nota-se que o custo da ponte é bem superior ao da 
própria estrada, sendo no valor de 1:600$000, pagos em três vezes. Para sua construção exigia-se “madeira de 
lei com 6 palmos de largura, fora as encostas”, tendo 120 m de comprimento. O contratante deu como 
garantia “posse na Jacuba com plantações de cacaueiros, cafeeiros, casa de palha etc .” 

6 Termo de Contrato entre a Intendência Municipal de Camamu e o cidadão Lourenço Conceição para construir 
uma estrada carroçável ou de rodagem concedida por decreto e lei do conselho municipal, datado de 
25/05/1925. Livro n. 1 Para termos de contratos de obras públicas municipais de 1913-1925  

7 Lei n. 84 de ___/11/1924. In: Livro n. 4, “Para registros de Leis Municipais sancionadas nesta Intendência 
Municipal de Camamu.” 
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agrícolas municipais e conceder abatimento de 25% de passageiros, requisitados pelo 

município.” Observa-se que estes elementos são justamente equipamentos necessários a 

ocupação de novas áreas.  

Além dessas estradas que ligavam os diversos distritos de Camamu à sede, também 

havia as integravam a Jequié, que já havia se constituído como porta de entrada para aqueles 

que eram atraídos pelas oportunidades da incipiente lavoura cacaueira do Baixo Contas. 

Através da antiga “estrada das boiadas” , que no fim do século XIX teve a sua topografia 

aproveitada pela a estrada de ferro Tram Road de Nazaré (iniciada em Nazaré entre 1871-

1873), alcançava-se as matas para iniciar o plantio “dos frutos de ouro”.  

A estrada ligando Rio Novo a Jequié foi construída em 1930, a mando de Osório 

Cordeiro da Silva, que havia sido investido no posto de Capitão Revolucionário e de 

Delegado Regional da Polícia do Estado, após o golpe de 1930, liderado por Getúlio Vargas. 

Sobre a estrada, Andrade ([s.I.:s.n.], p. 47) escreveu: 

A ligação rodoviária com Jequié foi iniciada aventurosamente por iniciativa 
particular [...] não se tratava, porém, de uma estrada de rodagem, mas uma passagem 
artesanal, feita a facão, machado, enxada e picareta, ora margeando o rio de Contas, 
ora entrando pelas pastagens.8 

Essa estrada, portanto, tinha uma função complementar em relação à estrada de ferro 

de Jequié e o escoamento da produção de cacau do Baixo Contas. Entretanto, não podemos 

hiperdimensionar o papel da ferrovia no processo de escoamento da produção cacaueira do 

Baixo Contas. Em depoimento, o tropeiro Augusto redimensiona essa importância de Jequié 

como centro aglutinador da produção cacaueira regional, evidenciando a relevância de outras 

vias de escoamento, como o Funil. Até o Funil a produção era levada pelas tropas, seguindo 

de canoa até a Estação Ferroviária de Poiri. De acordo com o antigo tropeiro, 

Descia cacau dessa mata toda pegando daí encostado de Ipiaú, Barra do Rocha, 
Temão, descia tudo pro Funil. Era muito cacau, chegava lá, botava nas canoas, lá já 
tinha os carregador que só botava nas canoas, enchia as canoas, ficava só um tanto 
assim de madeira fora d´água. Vezes descia direto pra Ilhéus e vezes ia até 
Itaipava9, na estação, pra levar pra Ilhéus. Muitos levava daqui de Ipiaú pra Jequié, 
que tinha trem de Salvador a Jequié, embarcava de Jequié pra Salvador [...] O cacau 
dali pra baixo descia todo para o Funil, porque o Funil era mais perto para o 
embarque do que Jequié [...] quando tinha muitas vezes questões de risco ou 
qualquer coisa, cansou de mandar entregar em Jequié pro cacau ir para Salvador, 
mas era muito difícil.10 

 

                                                 
8 Ibid., p. 47. No processo encontrado na Vara Crime da Comarca de Ipiaú. Processo criminal. Ipiaú, v. Único, 

n. 47/31, 76 páginas, 12/02/1931) há diversas informações sobre a estrada e seu processo de construção.  
9 Imediações de Aurelino Leal atualmente. Milton Santos a localiza como Vila de Poiri. 
10 Entrevista com o senhor Augusto Batista Bonfim, conhecido como Augusto Tropeiro, feita em 15/04/2005, em 

Itagibá/BA. 
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Também, através da Estação Ferroviária de Poiri11 e do trapiche do Funil, entravam 

mercadorias manufaturadas importadas pelo porto de Ilhéus. Pode-se, portanto, traçar o 

seguinte cenário de estradas principais que garantiam o escoamento e abastecimento através 

do sistema de tropas na área do Baixo Contas nas primeiras três décadas do século XX: uma 

estrada que a ligava a Jequié e outra em direção ao Funil. Além dessas, havia a que se 

destinava a Camamu, que não tinha o objetivo direto de escoamento da produção, visto que 

esse era feito principalmente através das outras duas estradas, mas que foi importante no 

início do século XX, pois ligava os distritos à Intendência, permitindo com isso o acesso ao 

local onde se resolveriam as questões burocráticas da região. Após o desmembramento dos 

distritos de Rio Novo, Dois Irmãos e Rocha de Camamu, esta estrada perdeu parte do seu 

fluxo e a influência de Jequié aumentou. Além dessas, havia ainda diversas estradas 

secundárias, sendo uma das mais importantes à destinada a Cajazeiras (Dário Meira), 

passando por Distampina (Itagibá), pois a produção cacaueira daquela área era levada para 

Rio Novo (Ipiaú), local que concentrava a produção antes de seguir para Jequié.   

 
 
1.5. Conclusões 

Fornecendo as condições climáticas de solo e de vegetação, o sul da Bahia se tornou o 

grande “produtor dos frutos de ouro”. É notória nesse cenário de ocupação de novas áreas, 

especificamente no interior do Baixo Contas a necessidade de ampliação das vias de 

comunicação, decorrente do aumento da demanda por mercadorias e da urgência em viabilizar 

formas para escoar a produção. Era necessário organizar meios que permitissem promover a 

comunicação entre os locais, integrando-os econômica e geograficamente. Nesse contexto, as 

atividades relacionadas ao tropeirismo se tornaram urgentes e concomitantes ao 

desenvolvimento regional.  

Nesse cenário, tem-se a figura do tropeiro como um elemento propulsor no processo de 

integração regional, através do seu “ir e vir” pelos diversos caminhos. O tropeiro abastecia 

lugarejos, povoados e vilas, com mercadorias mais variadas, desde as utilizadas no abastecimento 

(carne, farinha, arroz, feijão, óleo), às de uso geral (ferramentas), bem como produtos importados 

(tecidos, vinhos, azeites, jóias, farinha de trigo, móveis, louças etc.). “A intensidade das trocas 

proporcionavam uma integração comercial entre regiões, anteriormente privadas desse 

intercâmbio, possibilitando a diminuição das distâncias características de áreas com povoamento 

disperso”.(NOVAIS, 2002, p. 16). Entretanto eram muitas as dificuldades enfrentadas por eles, a 

                                                 
11 Seu Augusto chama de estação de Itaipava 
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começar pela própria natureza densa da mata e os caminhos que, de tão íngremes que nem mesmo 

chegaram a se constituir uma estrada, passavam entre os cacauais e mata fechada.  

A atividade tropeirística está intrinsecamente relacionada com as condições naturais 

oferecidas pelo lugar. Os caminhos percorridos seguiam as trilhas naturais de rios e matas. 

Em sua lida cotidiana, a natureza era a casa e a cama do tropeiro visto que, um dos problemas 

era a inexistência de hospedarias na região. Os viajantes só conseguiam pouso quando 

chegavam a alguma fazenda, onde o proprietário os acolhiam e forneciam alimentos. Também 

havia ranchos abandonados pelo percurso, obviamente em precárias condições 

[os ranchos] são feitos de paus entrelaçados, e cobertos de patioba ou outras folhas, 
para proteger da chuva. Os que ainda se viam no lugar eram tão velhos e em tão 
mau estado que não ofereciam o menor abrigo; e no entanto, a contingência de 
passar aí a noite tornava-se bem necessários: efetivamente, a noite já ia a meio 
quando caiu uma pancada de chuva, que nos molhou completamente a todos. 
(WIED-NEUWIED, 1989, p.351). 
 

Entretanto, havia momentos de caminhar vários dias sem encontrar abrigos ou 

pessoas. Assim, geralmente, durante a viagem dormia-se na mata, em acampamentos 

improvisados, alimentando-se da caça e pesca. Portanto, se locomover pela colônia brasileira, 

no séc. XIX, especificamente, no interior, não era uma tarefa fácil. Estradas íngremes, as 

chuvas constantes, a falta de locais de hospedagem e, principalmente, os meios de transportes 

disponíveis na época, faziam da viagem uma verdadeira aventura, estando o viajante, a todo o 

momento, correndo risco de vida ou de acidente.  
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Fluxos do Local para o Global: os laços transnacionais construídos entre os catarinenses 
e a região de Boston (Estados Unidos) no início do século XXI 

 
Gláucia de Oliveira Assis - UDESC 

 
 
Resumo: Nesse início de século, as  imagens e noticias de brasileiros  que partem de cidades 
médias no Brasil, como Criciúma, Governador Valadares, Londrina, para tentar a vida em  
New York, Boston, Barcelona ou Londres, revelam um novo movimento da população 
brasileira. Esse  movimentos migratórios ocorrem num mundo considerado cada vez menor, 
pela compressão do espaço pelo tempo, como conseqüência da melhoria dos meios de 
comunicação, transporte e informática. Nesse contexto, as relações entre aqueles que partiram 
e aqueles que permaneceram, os investimentos na terra natal, os movimentos de mão-de-obra 
se processam de maneira mais intensificada apontando para o contexto transnacional destes 
fluxos. Neste artigo pretendemos discutir essas conexões entre “aqui” e “lá” a partir dos laços 
transnacionais construídos entre a cidade de Criciúma (SC) e a cidade de Boston (EUA). A 
pesquisa seguiu o percurso dos emigrantes e  realizou-se nos dois lugares envolvendo 
observação participante da vida cotidiana nas cidades e  de relatos orais de  emigrantes e seus 
familiares.  O objetivo foi demonstrar como os deslocamentos de homens e mulheres tem sido 
vivenciados  de maneiras distintas e transformado o cotidiano das cidades, reconfigurando 
espaços e  identidades. 
 
Palavras-chave: migrações contemporâneas, memória, redes sociais, Criciúma 
 

 
 

A configuração dos fluxos de criciumenses para os Estados Unidos  
       

“Os imigrantes, quando aqui chegaram, eram colonos. 
 A primeira geração foi para a cidade,  

a segunda geração foi para a universidade, 
 e a terceira geração foi buscar o mundo1”  

 
        

Criciúma, assim como Governador Valadares (MG), é uma cidade de importância na 

econômica para a região sul do estado.  A cidade de está localizada ao sul do estado de Santa 

Catarina e distante de Florianópolis 190 Km (via BR 101). Criciúma foi fundada em 1880, por 

um contingente de 22 famílias de imigrantes que vieram, sobretudo, da região norte da Itália, 

especialmente de Treviso, Beluno e Cremona. A partir de 1890 chegaram a Criciúma em 

torno de 12 a 15 famílias de imigrantes poloneses e algumas famílias de imigrantes alemães 

que se dirigiram para a zona leste/nordeste da vila de Criciúma, que corresponde às 

comunidades da Linha Batista, Linha Anta e Linha Cabral. Mais tarde, por volta de 1912, os 

imigrantes alemães dirigiram-se para a região de Forquilhinha (Fundação Educacional de 

Criciúma, 1976).  

                                                 
1 Derley De Luca organizadora da festa da Família De Luca – terceira geração de descendentes de imigrantes 

italianos. 
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            Nos relatos sobre a fundação da cidade foram se construindo narrativas onde a 

imagem do imigrante pioneiro era valorizada e destacada, pois são representados como 

aqueles que vieram colonizar a região e trazer a civilização.  É importante observar que os 

relatos sobre a história da cidade enfatizam a imagem heróica do pioneiro. Dessa forma, 

mesmo sendo a família o núcleo colonizador da região, a história da ocupação era contada a 

partir dos homens, e as mulheres eram tratadas como aquelas que acompanham os maridos ou 

que cuidam dos filhos (Assis e Geremias, 1999). A partir do desenvolvimento da mineração, 

no início do século XX, a narrativa étnica de formação da cidade aparentemente foi deixada 

de lado e a cidade passou a ser representada como a cidade do carvão. 

Nos anos que se seguiram à colonização, segundo Volpato (1989, p.56), “aos imigrantes 

italianos, poloneses e alemães, juntaram-se novos grupos étnicos: os lusos e negros vindos de 

Imbituba, Laguna e Tubarão, que vieram como operários na estrada de ferro e depois foram os 

primeiros trabalhadores nas minas de carvão. As famílias mais pobres de agricultores, aquelas 

que não tiveram sucesso no comércio, também trocaram a agricultura pela mineração.  

Ao analisarem o processo de desenvolvimento da cidade, a partir da mineração, Volpato 

(1989), Nascimento (1993) e Teixeira (1996) criticam a historiografia local, destacando que o 

contingente populacional que imigrou para a cidade significou não apenas a urbanização e o 

crescimento desta, mas também o surgimento de uma classe operária que, juntamente com os 

pequenos agricultores que não conseguiam manter-se no campo, tornaram-se a marca de um 

desenvolvimento que ocorreu de maneira desigual, privilegiando as elites econômicas locais. 

O crescimento da cidade atraiu imigrantes que, em função da proliferação das minas, 

chegavam à cidade em busca do “eldorado do ouro negro”. Eram famílias de pequenos 

agricultores ou pescadores originários de pequenos vilarejos da região sul do estado, homens 

e mulheres que constituíram a classe operária mineira. Tais imigrantes eram, em grande parte, 

provenientes de outras regiões do estado e ampliaram o contingente da população negra e 

açoriana que havia na região. Devido à forte mobilização dos mineiros e da constituição de 

um movimento sindical consolidado, a região foi considerada por alguns autores o ABC2 de 

Santa Catarina.  

Com isso, o panorama econômico e social da cidade, que mais tarde seria conhecida 

como a “Capital Nacional do Carvão”, tornou-se bastante diversificado. A economia pôde 

contar com o apoio do Estado, que se comprometia com a compra de grande parte do carvão 

                                                 
2 Teixeira (1996) refere-se à comparação com a região siderúrgica do ABC, no estado de São Paulo, que se 

caracterizou no final da década de 1970 e início da década de 1980 por um forte movimento sindical.  
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extraído; a cidade, por sua vez, recebeu um considerável fluxo migratório de trabalhadores 

vindos de toda a região sul do estado para o trabalho de extração nas minas. 

Em meados da década de 1980, o setor carbonífero deu os primeiros sinais de uma crise, 

a qual se agravaria na década de 1990 com o governo de Fernando Collor (1990-1992).  

A crise econômica enfrentada pela cidade, iniciada no final da década 1980 e agravada 

na década de 1990, aponta para uma das razões que tornaram a cidade ponto de partida de 

inúmeros emigrantes em busca de trabalho nos Estados Unidos ou na Itália, embora não 

possamos reduzir a migração às motivações econômicas. Como demonstrarei nos tópicos 

seguintes, a emigração para a Itália e para os Estados Unidos também está associada ao 

imaginário presente na cidade, o qual constrói uma conexão entre os imigrantes do passado e 

os emigrantes do presente, mas principalmente ao desenvolvimento e ao amadurecimento de 

redes sociais ao longo do processo migratório.  

A cidade de Criciúma, ao longo destes 120 anos, foi reconstruindo os significados para 

os imigrantes e a migração. No entanto, é a partir de meados dos anos 1980 que se intensifica 

o movimento de revalorização das várias etnias que formam a cidade, particularmente da etnia 

italiana. Nas décadas de 1980 e 1990, através de convênios com algumas regiões da Itália, os 

descendentes dos imigrantes realizam um movimento de busca pela cidadania européia e, por 

isso, vários deles partem para a Itália a fim de reencontrar seus parentes, tal como os italianos 

vêm conhecer “um pedacinho” da Itália no Brasil. A dupla cidadania abre o mercado de 

trabalho para os descendentes dos imigrantes na comunidade européia. Esse “retorno” à terra 

dos nonos e nonas pode ser considerado o início do movimento migratório de Criciúma  

(ASSIS, 2004) 

Os descendentes migravam para trabalhar temporariamente em cidades italianas e 

iniciaram assim o caminho inverso3 já que os descendentes criciumenses estariam voltando 

para a terra de seus bisavôs (Savoldi, 1999). Esses trabalhadores temporários são 

reconhecidos pelos consulados italianos e, pelo fato de possuírem o passaporte italiano, 

podem trabalhar legalmente na Itália ou em outros países europeus. Nesse encontro de 

culturas, os emigrantes temporários surpreendem-se quando chegam à Itália e são 

reconhecidos como brasileiros/estrangeiros. Por isso, os criciumenses, quando chegaram à 

Itália para trabalhar e perceberam “certo preconceito”, descobrem que afinal não estavam 

voltando para a terra de seus avôs, e sim chegando como trabalhadores migrantes. 

                                                 
3 A expressão é utilizada para se referir ao “retorno” dos descendentes dos imigrantes que chegaram à cidade de 

Criciúma no final do século XIX para a terra de seus nonos. Os descendentes buscam a cidadania italiana para 
poder entrar na Europa e trabalhar legalmente.  
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 A partir dos anos 1990, o fluxo diversifica-se, e os criciumenses passaram a utilizar a 

dupla cidadania para emigrar para os Estados Unidos. Entretanto, a emigração para esse país 

tem características distintas, uma vez que, diferentemente da migração para a Itália, os 

migrantes não partem para os Estados Unidos com uma documentação que lhes permita 

trabalhar, tornando-se, assim, imigrantes indocumentados no país de destino. 

O duplo direcionamento de emigração instigou-me a pensar nas representações 

construídas em torno do desejo de ir para os Estados Unidos ou para a Itália. Ao longo da 

pesquisa, constatei que o projeto de emigrar envolvia dois imaginários: um primeiro estaria 

ligado ao passado, com os emigrantes tentando refazer a trajetória de seus tataravôs voltando 

para a Itália, percorrendo o caminho inverso; um segundo estaria ligado ao presente e ao 

sonho de milhares de brasileiros que partem para os Estados Unidos, desde meados dos anos 

1980, para “fazer a América”. Na cidade, esses dois imaginários estão presentes e contribuem 

para construir um imaginário positivo para os novos emigrantes criciumenses.  

 No final do século XX, Criciúma tornou-se um ponto de partida de emigrantes para a 

Europa e para os Estados Unidos. Embora grande parte desses emigrantes informe que tem 

ascendência italiana, o movimento de criciumenses, assim como os migrantes valadarenses, 

dirige-se majoritariamente para os EUA nas regiões da grande Boston (MA), concentrando-se 

nas cidades de Lowell, Sommerville e Everett e para algumas cidades da Itália. 

Como demonstram os relatos dos emigrantes, a emigração para a Itália e para os 

Estados Unidos também está associada ao imaginário presente na cidade, o qual constrói uma 

conexão entre os imigrantes do passado e os emigrantes do presente, mas principalmente ao 

desenvolvimento e ao amadurecimento de redes sociais ao longo do processo migratório.  

 
 
Os pontos iniciais das redes: a primeira conexão Criciúma-EUA  

Os emigrantes dos anos dourados 

  
No período pós-guerra (1945), um novo modelo produtivo agropecuário foi implantado 

no Brasil, sob o comando do capital, com forte influência norte-americana, visando superar o 

“atraso” na agricultura. Para “educar” os agricultores a utilizar novas técnicas produtivas e 

aumentar a produção, foi implantado aqui em Santa Catarina um projeto chamado Clubes 4-S. 

A sigla significa “Saber, Sentir, Servir e Saúde”, e os clubes foram implantados no estado a 

partir de 1957, através da ACARESC, órgão responsável pela implantação e desenvolvimento 

das atividades extensionistas da agricultura no estado. Estes clubes que atingiram seu auge em 

1970 eram voltados à educação de jovens agricultores, e promovia o intercâmbio desses com 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

outros jovens agricultores americanos, assim os brasileiros podiam aprender novas técnicas 

nos Estados Unidos, e os jovens americanos que vinham aqui morar por podiam passar as 

técnicas conhecidas às pessoas que o estavam recebendo.  

No sul de Santa Catarina o Clube 4-S trouxe os americanos e sua cultura ainda mais 

perto dos criciumenses, criando vínculos entre essas pessoas, além de servir como um painel 

de divulgação da modernidade americana, como é possível observar no jornal Tribuna 

Criciumense, de 21 a 28 de agosto de 1965, que conta a história de Bob Harter, um americano 

que antes de ir embora disse que nunca esquecerá Criciúma e seu povo. No mesmo jornal, na 

edição de 11 a 18 de setembro de 1965, encontramos a história de Ilma Arna, uma 

criciumense que foi estudar técnicas agrícolas nos EUA. Além dessas viagens promovidas 

pelos 4-S, haviam ainda os intercâmbios estudantis promovidos pelo Rotary Club, que 

tornaram-se comuns a partir de 1960 (Santos, 2007). 

 Na década de 1960 houve ainda  uma difusão da cultura norte-americana no 

Brasil, que foi cuidadosamente elaborada pelo governo estadunidense com o objetivo de 

aproximar e fazer a classe média brasileira consumir os produtos da cultura norte-americana 

(Santos, 2007). O american way of life passou a ser difundido para as massas logo após o fim 

da Segunda Guerra Mundial, numa tentativa dos EUA de ter  o Brasil como parceiro 

econômico e militar. Vemos nessa época uma série de produtos nascidos nos EUA serem 

transportados para o Brasil, como o programa Vila Sésamo (programa originalmente 

americano), a boneca Susi (cópia da boneca Barbie), quadrinhos Disney e o cinema americano 

(o cinema foi inaugurado em Criciúma ainda em 1950). 

No jornal Tribuna Criciumense, em 1965, semanalmente uma coluna intitulada “Isto é 

fato” apresentava informações sobre os EUA, como informações sobre novas tintas de parede 

ou como usar um chapéu de “cowboy” (Santos, 2007). Conforme consulta de Santos (2007), 

em 1965 cerca de 80% das notícias internacionais e propagandas presentes naquele jornal 

foram dedicadas aos EUA.  

 Ainda na década de 1960 a economia da cidade se torna mais dinâmica, graças 

à implantação da indústria cerâmica, gerando algo em torno de 15.000 empregos na época 

(AMREC, 1999  apud Santos, 2007).  Percebe-se aí também um incremento das viagens aos 

Estados Unidos, mas é claro que apesar do fascínio pelo avião, nem todos tinham as 

condições financeiras para fazer tais viagens. Mas na cidade existia uma nova elite carvoeira e 

cerâmica, além de uma classe média urbana, que podia adquirir os bens da modernidade e 

viajar como turistas aos EUA e esse estilo de vida de classes mais abastadas era difundido 

pela mídia às demais classes. Para se ter uma idéia de como foi se formando um imaginário na 
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cidade sobre os Estados Unidos, uma “proximidade”, uma falta de estranhamento em relação 

àquele país, num desfile de 7 de setembro em 1976 um menino foi fantasiado de Mickey 

Mouse (Campos, 2003). 

 Muito curiosamente, esse imaginário, essa propaganda, por muitas vezes é o 

suficiente, por si só, a estimular esse desejo de migrar. Numa entrevista concedida à Gláucia 

de O. Assis em 2008, um criciumense, Aldir (nome fictício) que nasceu em 1966 e migrou 

para os EUA, em 1992 , deixa claro como isso funciona:  

 
Gláucia: Só aproveitando isso que você falou sobre ir para os EUA, quando você 

fala que não é só o dinheiro, essa história de você falou de colocar o homem na lua, 

do cinema... 

Aldir: Lógico, é uma ilusão, mas não deixa de ser, o ser humano vive de um pouco 

de ilusão, não é verdade? De sonhar... Não é tão...  

Gláucia: Tentando pensar no que você está falando, o que significa dizer que não era 

só o dinheiro? Qual era o sonho?  

Aldir: Daquele sonho de menino lógico, daqueles filmes que eu via assim, puxa 

vida, é tudo tão maravilhoso lá, eu quero ver isso de perto, não posso ficar assim, de 

viver uma vida sem ver isso! Pra mim não fazia sentido, não fazia sentido. Então, é 

isso... 

Gláucia: Você veio atrás do seu sonho? 

Aldir: Eu vim atrás do meu sonho, pode-se dizer que sim. Quando eu era menino eu 

sempre falei, sempre tinha essa... 

Gláucia: Sempre teve vontade. 

Aldir: Sempre tive vontade. 

Gláucia: Nunca quis ir pra Itália, Portugal? 

Aldir: Não, eu sempre dizia eu vou para os Estados Unidos, eu vou um dia parar no 

Canadá, porque é perto, do lado tal, na minha cabeça de moleque era quase que a 

mesma cultura. 

 
 Aldir no seu depoimento fala da lembrança de quando os Carminati retornaram á 

cidade de Criciúma, de suas boates, da imagem de imigrantes bem sucedidos que 

representavam e das informações que através deles começaram a circular. Jaci Carminati, é 

considerado por alguns como o pioneiro nessa emigração para os EUA. Jaci estudou em um 

seminário em  Minas Gerais e lá ficou amigo de  um rapaz que posteriormente migrou para os 

EUA. Jaci, então,  foi para os EUA em 1966, buscando a  ajuda desse amigo para encontrar 

trabalho. Já estabelecido naquele país, Jaci encontrou emprego para seu irmão, Dino 

Carminati, que foi em 1969. Numa entrevista concedida em 2008, Dino conta na época era 

muito fácil conseguir um green card e ficar em situação legal no país, bastava comprovar que 
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tinha um emprego nos EUA para ganhar o visto. Dino conta na entrevista que na época que 

ele chegou nos EUA, ele já tinha conhecimento de 5 brasileiros morando só naquela cidade, 

Manchester, na grande Boston, sendo que um deles havia sido levado por Jaci. Dino também 

dá detalhes de uma viagem que ele e seu irmão fizeram de carro dos EUA até Criciúma em 

1970, sendo que durante essa viagem, a mesma ia sendo reportada pela rádio local na época e 

que foram recebidos com uma grande festa  assim que chegaram na cidade. Seguindo a 

trajetória deles que emigram as primeiras mulheres de Criciúma, Neide e Mirce que partiram 

para se encontrar com os maridos, após se casarem no Brasil. Elas viajaram juntas com 21 

anos, no início dos anos 70.  

Neide e Mirces permaneceram nos EUA até início da década de 1980, quando retornaram ao 

Brasil com seus maridos e filhos. Segundo relato de Dino Carminati, a esposa Mirces, 

trabalhava numa fábrica e tiveram dois filhos, mas ela não conseguiu ficar nos EUA mais 

tempo porque sentia saudades da família no Brasil. Mirces se naturalizou, com objetivo de 

facilitar a emigração de seus parentes, contudo apenas um irmão emigrou. Dino relata que 

naquela época não havia muito gente com interesse de ir para os EUA. No retorno, os irmãos 

montaram três boates na cidade de Criciúma e na praia do Rincão. Enquanto os irmãos 

montaram casas noturnas, a sua esposa, Mirces montou uma escola de Inglês e não retornou 

mais para os EUA. A esposa de Jaci Carminati, Neide montou uma loja de venda de roupas 

trazidas dos EUA, em Criciúma. Enquanto as mulheres valadarenses emigraram solteiras para 

procurar a autonomia financeira nos EUA, as primeiras mulheres emigrantes de Criciúma 

partiram para se encontram com seus maridos e lá trabalharam e constituíram suas famílias.  

Nesse sentido, podemos considerar que o movimento de emigrantes de Criciúma e 

Governador Valadares mantém um padrão semelhante ao de outros movimentos migratórios 

internacionais, nos quais há predomínio dos homens no início do movimento.  

 
 
Um migrante puxa o outro -  as redes sociais dos migrantes criciumenses 
 
           No início da  década de 90, que o fluxo esporádico de criciumenses rumo aos EUA e 

Itália se constituirá num fluxo continuo. Com o passaporte italiano na bagagem os 

descendentes começaram a se direcionar não para a terra de céus nonos, mas continuaram a 

fazer “América” dessa vez rumo aos EUA. O caminho que grande parte dos migrantes, 

portanto, não é de “retornar” à terra dos seus, mas “fazer a América”, mobilizando, muitas 

vezes, as lembranças e memórias dos imigrantes que vieram para o Brasil na virada do século 
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XIX. Como relata Anita Baily4 (47 anos, descendente de imigrantes italianos, quatro anos nos 

Estados Unidos), 

 
A maioria dos imigrantes que estão aqui tem alguma coisa disso com eles [nonos] 

[...] Hoje nós estamos aqui [Estados Unidos] como imigrantes da mesma forma 

quando eles estavam lá [Brasil]. É diferente, porque aqui é um país de Primeiro 

Mundo, nós viemos para a cidade, eles foram para o mato, para a colônia. Nós 

deixamos o Terceiro Mundo para vir para o Primeiro. Mas isso não muda o fato de 

sermos imigrantes. 

  
O relato de Anita e de outros descendentes nos Estados Unidos revelam como o passado 

migratório é acionado pelos migrantes, o que demonstra uma conexão com o presente. 

Embora atribuam um significado ao fato de migrarem para o chamado “Primeiro Mundo”, 

fica evidente no relato a percepção da condição de trabalhador migrante. A dupla cidadania 

torna-se uma estratégia de migração para os criciumenses e ressalta a ligação com os 

imigrantes do passado, valorizando a migração no presente como um recurso, uma 

possibilidade de batalhar por uma vida melhor. É assim que Anita, depois da separação de um 

casamento de mais de 20 anos, decidiu migrar para mudar de vida e se encontrar com a filha 

que já se encontrava nos Estados Unidos. 

               Os primeiros criciumenses partiram rumo aos Estados Unidos em meados da década 

de 1960, mas é no início dos anos 1990 que esse fluxo torna-se significativo tanto para 

aqueles que partiram quanto para aqueles que ficaram na cidade, criando-se, assim, um campo 

de relações transnacionais que começa a ser observado no cotidiano da cidade. É interessante 

observar que homens e mulheres emigram em momentos diferentes e em proporções 

diferentes, o que revela um processo atravessado por atributos de gênero e parentesco.  

O período que compreende de 1970 até 1989 corresponde a apenas 5% do total 

das viagens dos criciumenses em direção aos Estados Unidos ou à Europa. Foi na virada dos 

anos 90 que eles começaram a voar em direção ao exterior, ocorrendo um crescimento 

contínuo do número de primeira viagem nos anos de 1993 (com 4,9%) e 1994 (com 6,0%) do 

total das viagens. Esses dados foram os primeiros indicativos de que a migração esporádica 

estava tornando-se um movimento contínuo de migrantes. Esse período corresponde 

exatamente ao que é conhecido na cidade como a “crise do setor carbonífero”, período em que 

o setor perdeu os subsídios governamentais e enfrentou a concorrência com o carvão mais 

barato e de melhor qualidade vindo do exterior. Ao analisarmos o período de 1998 a 2000, 
                                                 
4 Como se trata de uma migração indocumentada, para preservar a identidade das entrevistadas, todos os nomes 

que aparecem nas entrevistas são fictícios.  
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percebe-se que 48,4% do total realizaram sua primeira viagem nesse período, assim 

distribuído: 12,5% em 1998, 17,2% em 1999 e 18,7% em 2000 (ASSIS, 2004)   

Assim, diferentemente dos emigrantes de Governador Valadares, que realizaram 

40,8% das primeiras viagens nos períodos de 1987 a 1989 (Fusco, 2001), poderíamos dizer 

que o “triênio da desilusão5”, na região de Criciúma, ocorreu 10 anos depois. Como os dados 

de 2001 referem-se apenas ao primeiro semestre, não representam o ano, mas indicam a 

tendência ascendente da emigração na cidade, pois sendo computados apenas o período de 

janeiro a julho encontram-se 13,4% do total das viagens.  

 O carvão começa a entrar em crise durante a década de 80 progressivamente 

até atingir seu ápice em 1992, quando o Governo Collor corta os subsídios do carvão, 

deslocando o contingente de trabalhadores carboníferos para outras atividades. Em 1993 

temos a privatização da CSN, gerando mais alguns desempregos.. Dos 10.989 empregos 

gerados pela indústria carbonífera em 1984, somente 2.275 permaneceram em 1994 

(AMREC, 1999:311 apud Santos, 2007). Os dados do Relatório Anual de Informações 

Sociais (Rais), do Ministério do Trabalho apontam  para uma redução de 21% no número de 

empregos formais na cidade entre 1989 e 2000 (Gazeta Mercantil, 2 de agosto de 2001 página 

A-6) 

Paralelamente à queda da indústria do carvão, a da cerâmica produziu como 

nunca, porém devido à utilização de modernas técnicas,  não foi capaz de absorver a mão-de-

obra que sobrou da indústria carbonífera, resultando em um grande exército industrial de 

reserva. A crise da indústria cerâmica também aconteceu mais tardia que a do carvão, porém, 

após 1990. Entre os motivos dessa crise podemos destacar o racionamento de energia no 

Brasil, a alta dos juros e a crise interna da Argentina, que era grande compradora das 

cerâmicas brasileiras. No livro “Brasileiros longe de casa”, Salles (1999, p. 14) já nos diz que 

“Começamos a fugir assim da chamada 'década perdida' pelos portões de embarque dos 

aeroportos internacionais”. 

Durante a década de 80, nas comemorações de 100 anos da cidade de Criciúma, 

houve uma grande força em (re)contar  a história da cidade, revalorizando o papel das etnias 

na construção da cultura local. “Descobriu-se” que a cidade não era só de mineiros, mas 

também de italianos, alemães, poloneses... (Campos, 2003). Santa Catarina na mesma época 

também assiste à criação de outras festas étnicas, como a Oktoberfest em Blumenau. Nesse 

contexto começa um movimento de valorização da “italianidade”, através de festas típicas, da 

                                                 
5 Sales (1999a) denominou “triênio da desilusão” o período  entre os anos de 1987 a 1989  quando milhares de 

brasileiros deixaram o país decepcionados tanto com a política econômica, quanto com a situação política. 
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criação das associações italianas e do mapeamento das árvores genealógicas das famílias. Em 

1989 a prefeitura organiza a primeira Festa das Etnias, pautando-se na seguinte justificativa:  

 
“Entendendo que um povo sem memória é um povo sem referência para construir 

um futuro, o projeto Criciúma Criança cuidou de criar espaços para o 

desenvolvimento de ações integradas de resgate valorização e preservação de 

heranças culturais de cada raça que forma a diversificação cultural étnica de 

Criciúma. Procurou incrementar uma mobilização cultural onde o pluralismo étnico 

pudesse encontrar na integração o seu denominador comum. Assim é que em 5-6-

1989 foi criada a quermesse de tradição e cultura...” (Campos, 2003) 

  

Ao longo da década de 1980 os descendentes de italianos foram estimulados a 

obter a dupla cidadania, pois haviam certos convênios com algumas regiões da Itália para 

facilitar um intercâmbio entre esses países a fim de que os italianos pudessem conhecer essa 

pequena Itália no Brasil e os brasileiros pudessem conhecer a terra de seus antepassados, num 

movimento de “refazer o trajeto de seus antepassados” (Assis, 2004). Esse visto italiano 

também abria para os brasileiros a oportunidade de trabalhar na União Européia. Esses 

primeiros migrantes eram pessoas que “se descobriram” italianos após essa valorização 

cultural promovida na década de 1980 e que já estavam desencantados com o Brasil (Assis, 

2004). Essas também eram em sua maioria as mesmas pessoas que perderam seus empregos 

devido à crise econômica da cidade e diante da escolha entre migrar e ter um trabalho 

informal (vender pipoca, vender “muamba do Paraguai”...) decidiram migrar.  

 A Itália, entretanto, no início da década de 1990 já não era tão  atrativa 

economicamente, a moeda era desvalorizada e segundo Fillini (Santos, 2007) o italiano 

tratava mal o brasileiro que chegava lá para trabalhar. Ainda segundo Fillini, os italianos não 

reconheciam nos brasileiros que lá chegavam a italianidade que eles alegavam ter. Muitas 

pessoas, entretanto, usavam das vantagens de possuir dupla cidadania para conseguir entrar 

nos Estados Unidos livremente, pois italianos tinham entrada garantida para fazer turismo 

(num prazo de até três meses) nos Estados Unidos. Uma vez nos Estados Unidos, os 

criciumenses consideram que o fato de aparentarem ser mais brancos que os demais 

brasileiros, pode conceder alguma vantagem étnica,  conforme este relato de uma 

Criciumense (nome fictício) morando nos EUA, concedido a Gláucia de O. Assis em 2002: 

 
Gláucia: Carteira de motorista? 

Alessandra: É a internacional. 

Gláucia: Você tem a da ONU? 

10 
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Alessandra: Não, eu tenho a internacional do Brasil.  

Gláucia: E nunca te deu problema?  

Alessandra: Não, nunca. Nunca fui parada, eles pensam que como eu sou clara eu 

sou americana.  

Gláucia: E você acha que para você facilita? 

Alessandra: Bastante. No serviço tinha uma menina que veio falar comigo em 

inglês, mas ela estava com muita dificuldade. Eu disso para ela que era brasileira e 

falava português, ela se espantou e me disse que pensava que eu era americana. A 

maioria pensa que nós não somos brasileiras. As minhas filhas é a mesma coisa.  

 
 Nessa época, a cidade de Governador Valadares – MG, já desenvolvia uma complexa 

rede de relações que conectava algumas cidades da região de Boston à vida cotidiana dos 

valadarenses. Criciúma observamos a configuração desses laços que conectam a origem e o 

destino -  as redes sociais – que constroem vínculos emocionais e as trocas de informações e 

ajuda entre as pessoas que já estão no local de destino e aquelas que estão partindo. São as 

pessoas que já estão “lá” (EUA) que servem como referenciais, um porto seguro,  que ajuda 

os migrantes recém- chegados a encontrarem um lugar para morar ou o primeiro emprego. 

Essas redes estimulam o fenômeno migratório, e podemos perceber como elas funcionam 

através de depoimentos e entrevistas de migrantes, como neste, onde a entrevistada 

(criciumense morando nos EUA) quando questionada por Gláucia de O. Assis sobre deixar os 

irmãos no Brasil ao migrar para os EUA, deu a seguinte resposta: 

 
“Um deles veio junto comigo. Ele disse: 'Neide (nome fictício) tu vai mesmo?' Eu 

disse que sim e ele disse: 'Então eu vou junto, eu não vou deixar você ir sozinha para 

lá'. Ele veio e trouxe a família.”.  

 
 Na mesma entrevista, alguns minutos depois, a pergunta é “Por que seus filhos vieram 

para cá?” e a resposta foi “A mais velha já estava aqui. Ela queria vir, queria estudar. (...) Ela 

tinha uma prima aqui”. Em outras palavras, primeiro migrou a prima, que depois levou a filha 

de Neide para lá. A filha levou os irmãos e devido a problemas particulares (narrados com 

mais detalhes na entrevista), Neide decide ir para tentar uma vida nova e esquecer dos 

problemas junto de seus filhos e devido a sua escolha, acaba motivando seu irmão a ir junto. 

 Nas teorias migratórias discute-se que no mundo globalizado não se torna mais 

possível explicar esses fluxos de pessoas simplesmente como um resultado de uma crise 

econômica, sendo que a decisão de migrar deixou de ser “solitária” para se tornar uma decisão 

tomada em conjunto com amigos e familiares, tanto daqueles que já partiram quando daqueles 

que aqui já ficaram (Assis, 2004). Essa migração em rede é uma maneira de minimizar os 
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riscos dessa empreitada, que muitas vezes acaba em sequestros, violências e caminhadas no 

deserto da fronteira. Nas entrevistas realizadas por Santos (2007) isso é visível em sua 

conclusão: “Sem nenhuma exceção, todos os migrantes foram apoiados por algum parente ou 

amigo. Desde os preparativos para a viagem até a chegada ao país de destino”. Durante a 

entrevista de Dino Carminati, citada anteriormente, quando perguntado se seu irmão trouxe 

outras pessoas para os EUA, ele responde: “depois o meu irmão trouxe várias pessoas e você 

sabe como é o negócio, um vai trazendo o outro”. 

Portanto, o crescimento do movimento migratório está associado também à conjuntura 

nacional (crise do câmbio, desvalorização do real em relação ao dólar, desemprego) e ainda à 

crise enfrentada pelo setor cerâmico, indústria muito importante para a economia local 

(informações da Prefeitura Municipal de Criciúma). Por outro lado, podemos também atribuir 

esse crescimento ao amadurecimento das redes sociais, as quais homens e mulheres migrantes 

estão inseridos em diferentes contextos 

 
 
Considerações finais 
 

Os migrantes criciumenses inserem-se na migração internacional ao longo da década 

de 90. Assim como os mineiros de Governador Valadares, os catarinenses partiram em 

direção à “América” com um projeto migratório comum: comprar uma casa, um carro, montar 

um negócio. Esse fato revela um aspecto interessante das redes sociais que atuam na 

migração, pois uma parcela dos novos migrantes criciumenses é descendente de italianos e, 

portanto, têm a cidadania italiana o que abre o mercado de trabalho na Europa. No entanto, 

em vez de fazerem o caminho inverso, migrando para a Itália, a maioria segue o caminho 

aberto pelos mineiros, goianos, cariocas e outros brasileiros de diferentes origens regionais 

partindo rumo à região da grande Boston. Assim, um século depois, os criciumenses repetem 

a trajetória de seus nonos e nonas, continuando num certo sentido o projeto de “fazer a 

América”, partindo em direção aos Estados Unidos.      

Os criciumenses, assim como os migrantes valadarenses, partem para onde há 

melhores oportunidades de trabalho, mas fundamentalmente para onde possam encontrar uma 

rede de apoio para recebê-los tecendo as redes sociais na migração. Esse movimento, 

relativamente autônomo ao Estado e às forças estruturais, é caracterizado por ser de difícil 

apreensão, pois é fundamentalmente baseado em laços informais, construídos entre parentes, 

amigos e conterrâneos, muitas vezes distantes, mas que em terras estrangeiras tornam-se uma 

referência fundamental. 
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Assim, procurei apreendê-las analisando o tipo de ajuda dada e recebida por mulheres 

e homens no processo migratório. Desse modo, as redes sociais acionadas no contexto da 

migração foram analisadas como práticas sociais que envolvem tipos diferentes de ajuda 

material, logística, emocional e simbólica que possibilitam aos futuros migrantes partirem 

com referências mínimas de onde ir, qual o trabalho que irão fazer, com quem vão morar, etc. 

Enquanto seus filhos/as e netos/as trabalham pelo mundo, seus/suas “nonos/as” e 

mães/pais (quando não são eles próprios migrantes) tocam sua vida, preparam a casa para 

recebê-los, muitas vezes administrando o dinheiro que é enviado. Tais questões sugerem 

vários arranjos familiares em que as mulheres assumem um status peculiar. O contato com o 

Brasil entre os que emigram e os que ficam é mantido por meio das cartas, fotos, telefonemas, 

remessas e, mais recentemente, por meio da internet, atualizando e reforçando a idéia do 

projeto familiar, econômico e afetivo que é a imigração. Dessa forma, o projeto de emigrar 

não é visto apenas como desestruturador das relações familiares (este é um estereótipo 

recorrente na cidade), mas como uma realidade que possibilita novos arranjos familiares e de 

gênero.   

As conexões possíveis entre os imigrantes e os emigrantes do presente evidenciam-se 

através dessas redes familiares que demonstram que este projeto individual, em geral está 

sustentado nas relações familiares, que são muito importantes para todo o projeto desde o 

momento de preparar para a partida, o apoio emocional e financeiro, até as viagens que os 

pais fazem para os EUA para matar as saudades, ou as ajudas para arranjar emprego nos 

locais de destino. Nessas redes as mães, esposas, namoradas, irmãs são muito importantes, 

pois fazem circular as informações entre os demais membros das famílias. O que se constata 

tanto daquele que partiram quanto daqueles que ficam é uma tentativa de manter seus laços 

com o Brasil, com os familiares o que aponta pra uma transnacionalização das relações 

familiares que se constroem entre os dois lugares.  
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Forros Proprietários da Freguesia de Nossa Senhora da Piedade do Iguaçu – 1782-1798 
 

Nelson Henrique Moreira de Oliveira* 
 
Resumo 
Este artigo apresenta as primeiras considerações da pesquisa em andamento, que propõe 
analisar a mobilidade social de ex-cativos na Freguesia de Nossa Senhora da Piedade do 
Iguaçu, região do Recôncavo da Guanabara, no último quartel do século XVIII. Busca 
compreender a trajetória de vida e a dinâmica das relações sociais de pretos e pardos forros 
como proprietários de escravos e de outros bens, observando como cor, condição econômica e 
status social interferiam, moldavam e (re)definiam o lugar social na sociedade escravista. 
Palavras-chave: Forros. Mobilidade Social. Relações Sociais. 
 
Abstract 
This article presents the first considerations of the research in progress, that proposes to 
analyze ex-slaves social mobility at Nossa Senhora da Piedade do Iguaçu Parish, in the 
Guanabara Bay region, in the late quarter of the 17th century. It seeks to comprehend the freed 
blacks and mulattoes individuals’ lives trajectories and their social relations dynamics as 
owners of slaves and other assets, noticing how skin color, economical standing and social 
status affected, influenced and (re)defined the individuals’ social positions into the slavery 
society. 
Key-words: Ex-slaves. Social Mobility. Social Relations. 
 
 
 
Introdução 

 Através da análise qualitativa de fontes paroquiais, especificamente assentos de óbitos 

e, principalmente, de testamentos, entre outras fontes, o artigo apresenta as primeiras 

considerações a respeito da pesquisa em andamento, enfocando parte das trajetórias de vida 

destas desconhecidas personagens da história da região do rio Iguaçu – pretos e pardos forros 

donos de escravos e outros bens. Busca-se compreendê-los em suas experiências cotidianas 

como egressos do cativeiro e proprietários em seu contexto sociocultural: a sociedade colonial 

brasileira, escravista, agrária e de Antigo Regime1, extremamente hierarquizada, no final do 

                                                           
*  Mestrando do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 

(UFRRJ) e Bolsista da Fundação Carlos Chagas Filho de Apoio à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro 
(FAPERJ). 

1  Sociedades de Antigo Regime têm uma hierarquia social baseada na diferença de qualidades, ou seja, a 
posição de uma pessoa, família e/ou grupo dependia de sua qualidade. No caso das elites senhoriais do 
Recôncavo da Guanabara no período colonial, suas práticas estavam assentadas nos três pontos básicos de 
poder do modelo português da instituição: conquista/guerras (terras e homens: índios), administração real 
(exercer o poder em nome del Rey por vias de ou para receber mercês) e domínio da câmara, que significava 
poder intervir no dia-a-dia da sociedade local. (Cf. FRAGOSO, 2001:29-71). Para Hebe Mattos, as sociedades 
de Antigo Regime legitimavam e naturalizavam as desigualdades e hierarquias sociais; a expansão do Império 
português com seu ordenamento jurídico incorporava a produção social de novas relações e as naturalizava no 
seio da sociedade; a escravidão estava entre tais relações. (Cf. MATTOS, 2001:141-162). 
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século XVIII, em uma freguesia interiorana. Localizada no “fundo”2 da Baía de Guanabara, a 

freguesia de Nossa Senhora da Piedade do Iguaçu estava inserida em uma vasta região rural – 

em sua maioria, de pequenas e médias propriedades – com uma extensa rede hidrográfica, 

alagados, florestas e montanhas incultas. Era abastecedora de inúmeros produtos3 para a 

cidade do Rio de Janeiro, tendo servido como um estratégico ponto de ligação entre a mesma 

e o Vale do Rio Paraíba do Sul e, desta, às Minas Gerais. 

 Tal qual a grande maioria das freguesias coloniais da América Portuguesa do século 

XVIII, a freguesia de Piedade do Iguaçu era um ambiente pautado na religiosidade, uma 

sociedade profundamente desigual, onde não só a origem, a aparência, a cor da pele e as 

vestimentas faziam diferença nas relações, mas também a condição social (estatuto jurídico, 

aporte econômico, prestígio) também influía. A participação social de ex-escravos que se 

tornaram proprietários ia muito além da posse de cativos, sítios, maquinário, ferramentas e 

suas produções agrícolas. Suas atividades econômicas, por exemplo, incluíam, além da 

agricultura e do comércio desses artigos, a atuação no mercado de crédito (empréstimos 

financeiros) e a compra, venda e aluguel de escravos a jornais (diárias). 

 Apesar das experiências parentais e de suas relações sociais mais amplas com a 

sociedade local – que tinham como objetivo a legitimação social da família, visando uma 

estratégia de sobrevivência e manutenção de status geracional –, os forros em questão, 

aparentemente, não formavam um grupo social homogêneo; ou seja, não compunham um 

“grupo” de forros que se percebia como uma “classe” de “forros proprietários”. Ao contrário 

disto, estavam inseridos na sociedade de forma diversa da dos cativos e dos forros que não 

eram proprietários, mas, tampouco, estavam em pé de igualdade, em termos de prestígio 

social, com seus pares senhoriais livres, embora, por suas práticas – como as de manumissão 

de seus cativos, expressas em seus testamentos –, possam ser mais associados aos 

proprietários do que a seus pares forros. 

 Ainda que com uma estratégia social mais voltada ao âmbito familiar, não estavam 

socialmente isolados, circunscritos ao seu grupo parental mais próximo, pois suas relações, 

especialmente as econômicas, envolviam outros agentes da sociedade local, desde seus 

próprios cativos, passando por seus familiares e parentes, até seus parceiros comerciais e o 
                                                           
2  O Recôncavo da Guanabara, antiga denominação da região no entorno da Baía de Guanabara, o sertão da 

Guanabara, incluído a atualmente denominada Baixada Fluminense, à qual também se aludia até o século 
XIX como fundo da Baía. 

3  Desde o princípio da colonização, na segunda metade do século XVI, a produção econômica do Recôncavo 
tinha um perfil diversificado, incluindo açúcar, melado, aguardente, feijões, arroz, farinha, raízes, frutos, 
legumes, verduras, carne, leite e ovos, entre outros; além destes, a criação de animais e os produtos da caça, da 
pesca e do extrativismo. Outros produtos eram: tabaco, madeira (para os mais diversos fins), carvão, tijolos e 
telhas. 
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potentado local. Assim, em suas relações sociais (práticas econômicas, sociais e culturais), 

interagiam, indistintamente, com outros indivíduos de variadas origens e posições sociais. 

Dessa forma, estavam abertos a diversas experiências sociais, com indivíduos e grupos 

variados da sociedade: participavam de agremiações religiosas (irmandades), comerciavam 

com livres de elite do potentado local, outros forros, cativos, pessoas com maiores ou 

menores possibilidades econômicas, residentes na freguesia de Piedade do Iguaçu e áreas 

vizinhas, bem como na cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro. 

 

A Economia da Freguesia de Piedade do Iguaçu. 

 Sendo a freguesia de Nossa Senhora da Piedade do Iguaçu, da mesma forma como as 

demais freguesias do Recôncavo da Guanabara, uma localidade cuja economia era baseada na 

produção de gêneros para o abastecimento próprio e da cidade do Rio de Janeiro, assim como 

para exportação, os produtos dos sítios dos forros proprietários de Iguaçu, tanto quanto de 

outros proprietários, se inseriam em uma rede muito mais ampla de comércio, que 

ultrapassava os limites da freguesia4 e mesmo do Recôncavo da Guanabara. Segundo João 

Fragoso, o Recôncavo estava inserido no eixo do mercado atlântico da política ultramarina 

lusa. A região, com sua economia de plantation5, produzia, dentre vários artigos, açúcar e 

aguardente; com estes produtos – e mais o tabaco até a sua proibição no final do século XVII 

– a elite senhorial guanabarina adquiria cativos africanos, que eram exportados para a região 

do Prata, transformando-se em metais para as famílias da elite senhorial fluminense (Cf. 

FRAGOSO, op. cit. p. 38). Segundo o autor, estas atividades ocorreram ao longo dos séculos 

XVI e XVII e formaram o que é chamado por ele de período de acumulação primitiva da 

economia da elite senhorial do Recôncavo da Guanabara (Cf. FRAGOSO, idem. p. 17). 

 Outra atividade que fez parte de seu perfil econômico, foi servir de ponto de ligação 

entre o litoral (a cidade do Rio de Janeiro e, por conseqüência disto, a todos os lugares a esta 

ligados) e o sertão (o interior do território, além da Serra do Mar), praticando o “comércio de 

redistribuição”. Este era o “pequeno comércio diário” praticado entre a freguesia de Nossa 

Senhora da Piedade do Iguaçu e a cidade do Rio de Janeiro no final do século XVIII, através 

do transporte fluvial, nas faluas que partiam e chegavam pelo rio Iguaçu. Segundo Sampaio, 
                                                           
4  De acordo com Sampaio, os negociantes do Rio de Janeiro estavam na “encruzilhada” do Império português 

na primeira metade do século XVIII, sendo a principal ponte entre as Minas Gerais e o comércio ultramarino, 
incluindo o restante da América portuguesa, a África, a Ásia e a Europa. (Cf. SAMPAIO, 2001:85). 

5  O sentido utilizado por Fragoso não é o da plantation clássica: monocultora, com grande plantel de escravos e 
estritamente voltada à exportação, mas, sim, no sentido da estrutura de funcionamento e, principalmente, por 
estar voltada à “atlantização da política ultramarina lusa”, ligando diversas partes do império, ou seja, uma 
economia de plantation e não necessariamente plantation estrita, como no caso das regiões açucareiras da 
Bahia, Pernambuco e Campos dos Goitacazes. (Cf. FRAGOSO, idem). 
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essa atividade era destinada a “redistribuir as mercadorias oriundas do tráfico atlântico 

(principalmente escravos e mercadorias européias)”. (SAMPAIO, 2001:80). De acordo com o 

autor, o Rio de Janeiro estava na “encruzilhada do Império Português” (SAMPAIO, 2001:85) 

já na primeira metade do século XVIII, por ter se tornado a principal ponte entre as Minas 

Gerais e o comércio ultramarino (SAMPAIO, 2001:85). As freguesias, as fazendas e sítios, as 

poucas estradas ou caminhos e, principalmente, os rios do Recôncavo, faziam parte integrante 

e importante desta ligação. Era através da região que se alcançava as minas, após cair em 

relativo desuso o “Caminho do Ouro de Paraty” (SAMPAIO, 2001:85). Neste contexto 

socioeconômico estavam inseridos os forros proprietários da freguesia de Nossa Senhora da 

Piedade do Iguaçu, que eram pequenos produtores de alimentos. 

 

Forros Proprietários de Piedade do Iguaçu: levantamento estatístico do Livro 11. 

 A principal fonte da pesquisa em curso são os assentos de óbitos e, principalmente, os 

testamentos do “Livro 11”6, conforme a distribuição apresentada no quadro abaixo: 

NÚMERO TOTAL DE ASSENTOS DE ÓBITOS 686 
NÚMERO TOTAL DE ASSENTOS DE TESTAMENTOS 37 
NÚMERO TOTAL DE ASSENTOS NO LIVRO 11 723 

       Fonte: Livro 11, ACDNI7. 
 

 Com relação aos óbitos, existem os seguintes registros: 

ÓBITOS 
HOMEM MULHER 

BRANCO NÃO-BRANCO NÃO DECLARADO BRANCA NÃO-BRANCA NÃO DECLARADO 
3 70 306 3 61 243 

      Fonte: Livro 11 / ACDNI8. 

 Com relação às irmandades, que agregavam indivíduos de classes socioeconômicas e 

étnicas distintas em devoção a determinados santos e santas, e nas sepulturas das quais os 

irmãos eram enterrados, existem os seguintes números, que indicam quando os indivíduos 

eram enterrados em sepulturas da própria paróquia, destinadas, em geral, a pessoas que não 

podiam pagar as taxas para enterramentos nas covas das irmandades e que por isso não 

estavam a elas agremiados, ou nas covas das próprias irmandades: 

 

 

 

 

                                                           
6  Livro de Assentos de Óbitos e Testamentos de Livres – Freguesia de Nossa Senhora da Piedade de Iguaçu 

(1777-1798), n. 11, microfilme rolo n.1. Acervo do Arquivo da Cúria Diocesana de Nova Iguaçu – Setor de 
Documentos Manuscritos. 

7  Livro 11. 
8  Livro 11. 
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IRMANDADES DE(O) / LOCAL DE ENTERRAMENTO QUANTIDADE 
NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO 15 
NOSSA SENHORA DA PIEDADE 2 
NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO 56 
SÃO MIGUEL DAS ALMAS 67 
SANTÍSSIMO SACRAMENTO 80 
ADRO 2 
FÁBRICA 90 
CEMITÉRIO 45 
CAPELA-MOR DA MATRIZ DE N. S. DA PIEDADE 1 
CAPELA DE SANTO ANTÔNIO DA SERRA 3 
FREGUESIA DE SANTO ANTÔNIO DE JACUTINGA 2 
CANDELÁRIA (RJ) N. S. CARMO 2 
CAPELA DA IRM. 3ª DE S. FRANCISCO DE PAULA (RJ) 2 
CONVENTO DE SANTO ANTÔNIO (RJ) 1 
NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO (LOCAL DESCONHECIDO) 1 
NÃO DECLARADOS 317 
TOTAL 686 

            Fonte: Livro 11 / ACDNI9. 

  

Muitos dos indivíduos cuja condição social e classificação étnica não foram declaradas nos 

assentos podem ser identificados, com grande probabilidade, ao se verificar as irmandades às 

quais pertenciam, assim como pelos santos de devoção, além, é claro, do local de 

sepultamento e mesmo as distinções assinaladas pelo redator e pelo signatário do assento, em 

especial quando o indivíduo pertencia ao potentado local, por exemplo. 

 Isso se dá porque a classificação e identificação são feitas de acordo com a tradição de 

cada irmandade; por exemplo, a irmandade voltada à agremiação de brancos, geralmente da 

elite, na cidade do Rio de Janeiro no século XVIII, segundo Mariza Soares, é a do Santíssimo 

Sacramento. Outra irmandade voltada, geralmente à agremiação de brancos, ainda que de 

menores posses, é a de São Miguel das Almas. Conforme nos informa Mariza Soares: 

“Os pretos e forros são devotos de São Benedito e Nossa Senhora do Rosário, e os 
pardos, de Nossa Senhora da Conceição. No Rio de Janeiro dos séculos XVII e 
XVIII é impossível pensar a hierarquia social sem levar em conta a hierarquia dos 
homens e dos santos.”10 
 

 Os não-declarados (ND), que eram 317, e os sepultados no adro, cemitério e fábrica, 

total de 137, eram os indivíduos mais pobres; no entanto, eventualmente encontram-se 

indivíduos de posses lá indicados como sendo enterrados em tais locações da matriz. No 

Livro 11, dentre todos os assentos, existe um total de 37 testamentos, que estão assim 

distribuídos: 

 

 

 

 

                                                           
9  Livro 11. 
10  Cf. SOARES. 2000:136 e 261 (nota 16). 
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TESTAMENTOS 
HOMEM MULHER 

BRANCO NÃO-BRANCO BRANCA NÃO-BRANCA 
20 6 4 7 

                 26                     11 
                                                 37 
TOTAL BRANCOS 24 
TOTAL NÃO-BRANCOS 13 

       Fonte: Livro 11 / ACDNI11. 

 De acordo com o quadro acima, percebe-se que, dos 37 testamentos lançados no Livro 

11, 13 são de indivíduos pretos e pardos, sendo 6 homens e 7 mulheres, significando a 

existência de 24 indivíduos brancos, 20 homens e 4 mulheres. Como são 37 testamentos, os 

13 pertencentes aos indivíduos pretos e pardos constituem, em termos proporcionais, cerca de 

um 1/3 do total. Detalhando o quadro anterior, temos os seguintes dados, incluindo os nomes 

dos testados (os forros estão indicados em itálico): 

TESTAMENTOS 
HOMEM MULHER 

BRANCO NÃO-BRANCO BRANCA NÃO-BRANCA 
FRANCISCO CORREA BARBOZA LUIZ CABRAL MARIA DA FONSECA ROSA MARIA DA SILVA 
ALBERTO DA COSTA PINHEIRO CUSTÓDIO PIRES 

RIBEIRO 
ANNA JOSEFA DOMINGAS CABRAL 

LUIS BARBOZA DE SÁ ANTONIO BENTO ANNACLETA MARIA 
DE OLIVEIRA 

JOANNA GONÇALVES 

MANOEL DE SOUZA DIAS JOÃO DA SILVA CLARA MARIA JOANNA MARIA DE JESUS 
MANOEL FURTADO DE MENDONÇA MANOEL GOMES MARIA DE SÃO JOZÉ 

(ÓBITO SEM 
TESTAMENTO) 

JERÔNIMA MARIA LOBA 

JOZE PEREIRA PINTO JOSÉ DA PAIXÃO GRACIA MARIA 
JOÃO RODRIGUES DE NOVAIS RITA PERPÉTUA 
ALFERES LUIS DA MOTA FREIRE 
ANTONIO GOMES PASSOS 
IGNÁCIO BARBOZA DA SILVA 
MANOEL GONÇALVES DE CARVALHO 
DOMINGOS FRANCISCO FLORES 
ANDRÉ RODRIGUES 
ANTONIO FRANCISCO DE MELLO 
JOÃO MANOEL DA CÂMARA 
ANTONIO PEREIRA SOARES 
MANOEL MARTINS PINHEIRO 
GABRIEL DA COSTA (ÓBITO, SEM 
TESTAMENTO) 
FRANCISCO BARBOZA 
BENTO PEREIRA MENDES 
(TESTAMENTO, SEM ÓBITO) 
DOMINGOS DA SILVA BRANDÃO 

 
 

 

       Fonte: Livro 11 / ACDNI
12

. 

 

 Conforme visto no quadro acima, embora haja a indicação de mais 2 testamentos, estes 

não foram registrados no Livro 11 e também, até o momento, não foram localizados em 

nenhum outro livro de óbitos da freguesia de Iguaçu. Há, ainda, um outro testamento lançado 

no livro, mas o óbito referente a ele também não foi localizado. 

 

 

                                                           
11  Livro 11. 
12  Livro 11. 
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Com Nome e Sobrenome: resumo dos dados pessoais dos forros proprietários de Iguaçu. 

 Tendo como base os dados recolhidos no Livro 11, a seguir apresentamos 

resumidamente alguns detalhes das trajetórias das vidas dos treze forros proprietários da 

freguesia de Piedade do Iguaçu: 

 

Rosa Maria da Silva, preta forra, natural da Costa da Mina, batizada na freguesia de Nossa 

Senhora da Conceição de Antônio Dias, Vila Rica, casada com André Carvalho Monteiro, 

sem filhos. Morreu em 20/03/1782 e foi enterrada na cova da irmandade do Rosário, na Igreja 

Matriz. 

 

Domingas Cabral de Mello, preta forra, natural da Costa da Guiné, batizada na cidade de 

Luanda, vinda para o Brasil com doze anos de idade, viúva de Sebastião Cabral, preto 

Benguela. Moradora na freguesia de Nossa Senhora do Pilar de Iguaçu, teve três filhos: 

Ignácio Cabral, Ignácia Cabral e Manoel, já falecidos à época de sua morte; tinha dois netos 

os quais instituiu como herdeiros: José Cabral e Guadiana. Morreu em 14/07/1782 e foi 

enterrada na cova da fábrica da Igreja Matriz. 

 

Luis Cabral de Mello, preto forro, natural e batizado na Freguesia de Nossa Senhora da 

Conceição, anexa a Santo Antônio de Jacutinga, morador na freguesia de Piedade do Iguaçu. 

Filho legítimo de Domingos e Antônia, ambos do gentio de Guiné e que tinham sido escravos 

de João de Faria. Casado em primeiras núpcias com Isabel de Souza, preta forra do gentio de 

Guiné, já falecida, não teve filhos. Casou-se então com Luiza Maria, crioula forra, da qual 

também não teve filhos; instituiu sua própria alma como herdeira universal. Faleceu em 

29/08/1787 e foi enterrado na cova da irmandade do Rosário, na Igreja Matriz. 

 

Custódio Pires Ribeiro, natural e batizado na Freguesia de Nossa Senhora do Pilar de Iguaçu, 

filho natural de Manoel Pires Ribeiro e de Luisa, preta Mina, já falecidos; casado com Joanna 

Maria de Souza, mulher parda, sem filhos, morador em um sítio em terras aforadas ao 

Mosteiro de São Bento de Iguaçu. Instituiu sua esposa como herdeira universal. Falecido em 

09/11/1787, foi sepultado em cova do Rosário, da Igreja Matriz de Piedade. 

 

Antônio Bento, preto forro, natural e batizado em Angola, casado pela primeira vez com 

Quitéria Maria dos Prazeres, liberta de nação Mina; sem filhos; e pela segunda vez com 

Jerônima Maria Loba, liberta, da qual também não teve filhos e a quem instituiu como 
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universal herdeira; morador em um sítio na freguesia de Piedade do Iguaçu. Foi escravo de 

José Bento da Cruz, ao qual pede no testamento que lhe sejam rezadas missas, tanto quanto 

para sua falecida primeira mulher, Quitéria. Faleceu em 10/12/1788, enterrado na Igreja 

Matriz, em cova do Rosário. 

 

Joanna Gonçalves, preta forra, natural e batizada em Benguela, viúva de João Ramos de 

“nação Congo” de cujo matrimônio não houve filhos. Faleceu em 07/08/1789, enterrada na 

cova do Rosário, na Igreja Matriz. 

 

João da Silva, natural de Campos dos Goitacazes e batizado na capela da Fazenda do 

Mosteiro de São Bento, do qual foi cativo; filho legítimo de José da Silva, pardo forro e de 

Felicianna Alves Monteiro, parda cativa do Mosteiro, ambos falecidos. Casado com Rosália 

Maria de cujo matrimônio não houve filhos; teve solteiro uma filha natural forra, Maria 

Egipciaca com Verônica, cativa do Mosteiro de São Bento. Morreu em 25/05/1792 e instituiu 

sua filha como universal herdeira; foi enterrado na Igreja Matriz, em cova da irmandade da 

Conceição. 

 

Joana Maria de Jesus, parda, natural da freguesia de São João de Meriti, filha natural de 

Francisco Frazão de Souza e de Josefa de Souza, viúva de Custódio Pires Ribeiro, do qual não 

teve filhos, logo, sem herdeiros necessários. Instituiu dois irmãos como testamenteiros: 

Thomé Frazaó de Souza e Estevão de Souza. Faleceu em 25/10/1794 e foi sepultada na cova 

da irmandade do Rosário, na Igreja Matriz. 

 

Jerônima Maria Loba, preta forra, natural da Costa Verde, viúva, casada em segundo 

matrimônio com o Alferes Antônio Bento; o casal não teve filhos, no entanto, Jerônima 

declarou ter um filho natural chamado Antônio Lobo, o qual instituiu como único herdeiro. 

Faleceu em 19/07/1795 e foi enterrada em cova do Rosário, na Igreja Matriz. 

 

Manoel Gomes, pardo forro, natural e batizado na Freguesia de Santo Antônio de Jacutinga, 

filho natural de Vitória, crioula cativa de Jerônimo Gomes; casado com Gracia Maria [da 

Conceição] do Nascimento; o casal não teve filhos. Faleceu em 01/08/1795 e foi sepultado na 

cova da fábrica da Igreja Matriz. 
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José da Paixão Ramos, natural da Costa da Mina, casado com Andreza Maria Pereira, da qual 

não teve filhos, porém, teve com Lourença Maria Ramos um filho natural chamado Custódio, 

o qual instituiu como herdeiro universal. O óbito de José não foi lançado no livro, apenas seu 

testamento. 

 

Gracia Maria, preta forra, natural do gentio de Guiné, viúva de Manoel Torres; o casal não 

teve filhos, dessa forma, Gracia não tinha herdeiros naturais. Faleceu em 07/03/1797, 

enterrada na cova do Rosário, da Igreja Matriz. 

 

Rita Perpétua, preta forra, natural da Costa da Guiné, casada com Miguel dos Santos do qual 

não tinha notícias havia oito anos. Faleceu em 01/02/1798, enterrada em cova do Rosário, na 

Igreja Matriz. 

 

 Alguns dos indivíduos do grupo formavam casais: Custódio Pires Ribeiro, casado com 

Joanna Maria de Souza [de Jesus], [Alferes] Antônio Bento, casado com Jerônima Maria 

Loba e Manoel Gomes [Torres], casado com Gracia Maria [da Conceição] do Nascimento. 

Das sete testadas apenas uma é nascida no Brasil, as outras seis são africanas. Dos testados 

apenas dois são africanos e quatro nascidos no Brasil; assim, temos oito nascidos em África e 

cinco na América Portuguesa. 
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Nacionalismo popular e jacobinismo na ação política  
de Leonel Brizola entre 1959 e 1964 

 
César Daniel de Assis Rolim* 

 
Resumo: 
Este trabalho analisa os conceitos de nacionalismo e jacobinismo presentes na ação política de 
Leonel Brizola entre 1959 e 1964. No início de 1963, o viés jacobinista de sua ação política 
torna-se mais nítido e aproxima-se do jacobinismo republicano do final do século XIX. Isso 
pode ser constatado por algumas bandeiras da formação política trabalhista, das quais Brizola 
se apropria: a defesa intransigente da República, o contraponto ao imperialismo estadunidense 
associado à oligarquia rural, a defesa do controle da economia nacional por parte do Estado 
(opondo-se frontalmente à concepção liberal), o projeto político de emancipação nacional em 
relação ao jugo do capital financeiro internacional, e, por fim, a aproximação com os setores 
subalternos das Forças Armadas. 
Palavras-chave: Nacionalismo. Jacobinismo. Leonel Brizola. 
 
Abstract:  
This work analyzes the concepts of nationalism and Jacobinism presents in Leonel Brizola 
political action between 1959 and 1964. In the beginning of 1963, the inclination jacobinista 
of his political action becomes clearer and he approaches the republican jacobinism of the end 
of the century XIX. That can be verified by some flags of the labour political formation, of 
which Brizola appropriates: the uncompromising defense of the Republic, the counterpoint to 
the imperialism American associate to the rural oligarchy, the defense of the control of the 
national economy on the part of the State (being opposed to the liberal conception), the 
political project of national emancipation in relation to the yoke of the international financial 
capital, and, finally, the approach with the subordinate sections of the Armed forces. 
Key-words: Nationalism. Jacobinism. Leonel Brizola. 

 

 

Buscando um melhor entendimento sobre o papel desempenhado por Leonel Brizola 

no cenário político nacional, entre 1959 e 1964, o presente trabalho analisa os conceitos de 

nacionalismo e jacobinismo presentes na ação política do referido ator político. O viés 

jacobinista de sua atuação torna-se mais nítido e aproxima-se do jacobinismo republicano do 

final do século XIX, podendo ser constatado em algumas bandeiras da formação política 

trabalhista, das quais Brizola se apropria: a defesa intransigente da República, o contraponto 

ao imperialismo estadunidense associado à oligarquia rural, a defesa do controle da economia 

nacional por parte do Estado (opondo-se frontalmente à concepção liberal), o projeto político 

de emancipação nacional em relação ao jugo do capital financeiro internacional, e, por fim, a 

aproximação com os setores subalternos das Forças Armadas. 

                                                 
*  Mestrando do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal do Rio Grande do Sul – 

UFRGS.  
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O presente trabalho utiliza-se a perspectiva da história política. A partir dos anos 

1980, o renascimento da história política foi “provocada, suscitada, pela rediscussão dos 

conceitos clássicos e das práticas tradicionais. Neste ponto, para Rémond (2003: 26), a 

contestação de que foi objeto a história política lhe foi muito salutar: o desafio fustigou a 

imaginação e estimulou a iniciativa.” Assim, a história política não pode deixar sem 

referência os setores sociais, grupos étnicos, mentalidades, etc. O renascer da história política 

contrapõe-se ao período de desprestígio da política enquanto aspecto a ser abordado pela 

pesquisa histórica. Superando o período em que o reino do político, da política e dos políticos 

(política teórica, política prática e homens políticos) eram o reino da política, no entendimento 

de Le Goff (1985: 225) a história política retorna com força, assumindo os métodos e a 

abordagem teórica própria daquelas ciências sociais que a tinham empurrado para o segundo 

plano. A principal contribuição da sociologia e da antropologia para a história política foi o 

terem imposto com seu conceito e objetivo central a noção de poder e os fatos relativos ao 

poder. “O fenômeno do poder é a encarnação epistemológica da política no presente. Para 

passar da época da anatomia para a do átomo, a história política não pode continuar a 

considerar-se a ossatura da história mas continua a ser no entanto o seu núcleo.”(LE GOFF, 

1985: 227) 

A ascensão de Goulart à presidência do PTB, na segunda metade da década de 1950, 

significou a aproximação do partido em relação aos setores mais à esquerda do espectro 

político. Nesse quadro, e ainda seguindo a linhagem iniciada por Vargas a que Goulart dera 

continuidade, Brizola expressaria a radicalização de um processo. “A atuação política de 

Brizola conferia-lhe uma potencial aura de líder revolucionário, que nenhum de seus 

antecessores tiveram e sequer desejariam ter, o que facilitava a consolidação de uma imagem 

esquerdista para o novo trabalhismo.” (SENTO-SÉ, 1999: 70)  

A ampliação dos laços dos comunistas com a massa operária produziu um resultado 

desafiador da linha política. A aliança, dos comunistas com a ala esquerda dos trabalhistas. 

frutificou uma vitória importante em 1961. Gorender (1987: 24) aponta que essa aliança entre 

comunistas e trabalhistas de esquerda demonstrou ser capaz de arrebatar a burocracia 

ministerialista, a principal organização de cúpula da estrutura sindical oficial. Entre as 

esquerdas, o Partido Comunista Brasileiro era a organização de maior tradição. O PCB, no 

início dos anos 60, defendia um governo nacionalista e democrático, abandonando a clássica 

imagem da revolução proletária violenta. Reconhecendo a popularidade do trabalhismo entre 

os trabalhadores, os comunistas passaram a atuar em conjunto com setores do PTB.  
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No plano sindical, no entendimento de Ferreira (2005) a aliança foi bastante fecunda. 

A partir de 1953 e até março de 1964, comunistas e trabalhistas, juntos, hegemonizaram o 

movimento operário e sindical e marcaram, com suas idéias, crenças e tradições, a cultura 

política popular brasileira, sobretudo no tocante ao estatismo. 

A atuação de Brizola era a grande fiadora, aos olhos de uma parte das lideranças de 

esquerda, do acerto da política de aproximação. A atuação passada de Brizola dava-lhe, 

portanto, uma razoável margem de aceitação entre figuras que atuavam politicamente em 

movimentos populares e de esquerda fora das fileiras do PTB. Com ele empunhando o bastão 

do trabalhismo, acenava-se uma nova inflexão: o trabalhismo como caminho para o 

socialismo. (SENTO-SÉ, 1999: 70)  

Esse mesmo autor entende que a associação entre as idéias defendidas por Brizola e 

o nacionalismo desenvolvimentista e sua versão mais popular, que vigoraram no Brasil nos 

anos 50 e 60, é verdadeira, mas não é tudo. Sento-Sé (1999: 128) entende que reduzi-lo a 

essas configurações do nacionalismo brasileiro equivale a uma simplificação do discurso 

brizolista e de suas raízes simbólicas. Entendendo a nação como categoria da prática política e 

o nacionalismo como forma de enquadramento da realidade social e orientação política, no 

caso do brizolismo, ambos são tributários de uma tradição que remete às origens do 

republicanismo brasileiro. Daí o esforço de redefinição do nacionalismo brizolista, levando 

em consideração seus aspectos mais fundamentais e seus tributos às tradições republicanas. 

Piccolo (1979: 114) afirma que no final do século XIX a ascensão do Partido 

Republicano Rio-Grandense (PRR) abalou o predomínio do Partido Liberal na província. O 

PRR, criado em 1882 quando se evidenciava uma posição acomodada ao status quo por parte 

do Partido Liberal, que deixou de empunhar a bandeira das reformas, teve consciência da 

nova realidade econômica e social da província e procurou capitalizar politicamente os novos 

grupos sociais. Com uma proposta política reformista e modernizante, informada 

ideologicamente pelo positivismo, objetivou vir ao encontro de todos os grupos sociais, não 

se identificando o Estado a ser implantado como porta-voz e defensor dos interesses de um só 

segmento social.  

No período de propaganda e consolidação republicana no Rio Grande do Sul, o PRR 

era um partido pequeno, mas com uma excepcional organização e disciplina doutrinária. O 

partido, segundo o entendimento de Pinto (1986: 11), dominou o estado do Rio Grande do Sul 

por toda República Velha1. Ao findar esse período, diferentemente da maioria dos outros 

                                                 
1  Período histórico estendido entre 1889 à 1930. 
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partidos, teve condições de liderar um processo que resultou na Revolução de 1930 e no 

conseqüente fim do pacto oligárquico.  

Desenvolvendo um projeto político não-oligárquico na medida em que sempre se 

apresentou como o executor de políticas que respondiam aos interesses do estado como um 

todo e de diversos setores sociais em particular, construiu uma base de apoio que permitiu 

chegar, nos últimos anos da década de 1920, como líder de uma campanha que resulta no fim 

do pacto oligárquico. “O positivismo, ao mesmo tempo deu subsídios para o partido criar um 

Estado autoritário que lhe garantiu a reprodução no poder e foi a base doutrinária de um 

discurso que apresentava o partido acima de interesses particulares.” (PINTO, 1986: 13)  

A defesa da República, a educação como tema central e o apoio ao militarismo, no 

entendimento de Pinto (1986: 29) colocando a Brigada Militar como símbolo do próprio 

regime, eram algumas das principais características do republicanismo sul-riograndense. 

Além disso, o teor antiliberal do ideário republicano era marcante. O liberalismo era 

identificado com o caos, anarquia, que impedia o bom funcionamento do Estado. Segundo 

Trindade (1999: 146), é o positivismo, pelo seu conteúdo antiliberal, que vai fornecer os 

meios constitucionais e ideológicos para o desenvolvimento de uma modernização 

conservadora. Esse voluntarismo político castilhista impõe com sucesso sua dominação e cria 

sua própria legitimação através da adaptação do positivismo ao contexto histórico local. 

Logo, após os anos 30, para Trindade (1999: 151), a mensagem comtista, antiliberal, 

socialista e ditatorial não somente se cristalizou nas instituições do estado do Rio Grande do 

Sul, mas foi redefinida e atualizada por Vargas, um dos seguidores de Castilhos, em 1937, ao 

instituir o Estado Novo. E a gauchização da política nacional, em decorrência da ascensão de 

Vargas ao poder, terá, no velho ideário do castilhismo positivista, certamente uma de suas 

fontes de inspiração.  

A segunda fase do Governo Brizola (herdeiro do ideário varguista), segundo Cánepa 

(2005: 288) permitiu a eclosão de movimentos sociais de porte e a agudização dos conflitos, 

colocando em questão o sistema de propriedade (no caso, especialmente o rural) até então em 

vigor. O viés jacobino na ação política brizolista, passa a ser mais nítido.  

Queiroz (1986: 9), afirma que o jacobinismo2 associa-se ao tumultuado período de 

passagem da Monarquia à República, momento complexo em função das forças e interesses 

nele envolvidos. Costa (1987: 325), aponta que a análise mais objetiva dos acontecimentos 

indica que a Proclamação da República surge como resultado de profundas modificações com 

                                                 
2  Para Laclau (1978), no jacobinismo, as interpelações popular-democráticas adquirem o máximo de 

autonomia compatível com uma sociedade de classe 
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o declínio das oligarquias tradicionais, ligadas à terra. Interessados em monopolizar o 

aparelho do Estado, os grupos progressistas deram acolhida às idéias mais avançadas 

(abolição, reforma eleitoral, federação, República). O regime republicano resultou, portanto, 

da aliança entre grupos ativos da classe média e representantes do setor mais dinâmico da 

classe dominante. 

Carvalho (1990) indica a existência de uma disputa de modelos de República e de 

organização da sociedade. Entre os modelos estava o jacobinismo. Defendendo a idealização 

da democracia clássica e a utopia da democracia direta, do governo por intermédio da 

participação direta do povo, os jacobinos contrapunham-se aos liberais. Estes defendiam que a 

sociedade seria composta por indivíduos autônomos, cujos interesses eram compatibilizados 

pela mão invisível do mercado. 

Não constituindo um partido político estruturado, não representando uma classe 

social única e envolvendo militares, os jacobinos revelam-se como um grupo social 

heterogêneo. A unidade residia no republicanismo radical (por conseqüência um 

antimonarquismo), no militarismo, nacionalismo (antilusitanismo candente), protecionismo 

estatal às atividades econômicas (antiliberalismo). “Uma sociedade laica, onde os grupos 

urbanos tivessem maiores oportunidades. Um Estado republicano, nacionalista, voltado para 

as próprias fronteiras e conduzido por um governo forte – eis a concepção jacobina.” 

(QUEIROZ, 1986: 127) 

A premissa dos jacobinos seria a busca da nacionalidade através da busca da 

civilização e do progresso, que seriam encarnados com a República. O nacionalismo surgiria 

como uma reação ao atraso da influência estrangeira portuguesa. Esse nacionalismo 

confundiu-se com o jacobinismo que foi o antilusitanismo levado ao paroxismo. Trabalhando 

com periódicos do final do século XIX, Ribeiro (1989: 267-271) aponta a dicotomia colocada 

em editoriais desses jornais republicanos: o nós (jacobinos, povo) e o outro (o português). 

Além disso, os jacobinos colocavam-se amplamente ao lado da República, considerando-se 

como os seus consolidadores, responsáveis pela construção da nacionalidade e defensores da 

implantação de uma ordem militar. A identificação do Exército com o povo é bem 

característica do final do século XIX, da pregação positivista. O sentimento dentro do 

Exército era de marginalização. O soldado seria o cidadão armado responsável pela pureza da 

República e pela sua defesa. Desta forma, o militarismo era amplamente defendido pelos 

jacobinos, pode-se mesmo falar de um jacobinismo militar entre as patentes médias e 

inferiores do Exército. 
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Para Carvalho (1978: 234), o militarismo amplamente defendido pelos jacobinos, 

sofreu a influência direta do positivismo, ou seja, a adoção dos militares intervencionistas 

poderia ser vista como indicadora de tendências burguesas. Mas, se na Europa o positivismo 

deu origem a posições políticas distintas, aqui os militares dele extraíram principalmente 

aspectos que lhes interessavam na luta pelo poder, com a idéia de ditadura republicana. 

Queiroz (1986: 96) afirma que os militares tinham grande amor à República e 

perfeita consciência da responsabilidade assumida na proclamação do novo regime. Deviam 

preservá-lo e, como tal, não lhes cabia apenas a função passiva de vigilância. A manutenção 

da integridade territorial e da soberania supunham participação ativa na condução dos 

destinos nacionais e, portanto, nas atividades políticas.  

 O jacobinismo nacionalista dos anos de 1890, no entendimento de Ribeiro 

(1989: 276) estava ligado à consolidação da República, ao nacionalismo e à implantação de 

uma ordem militar. O jacobinismo voltou-se contra o português, visto como o explorador, do 

ponto de vista político. Neste sentido, o jacobinismo, neste primeiro momento, aparece 

alinhado ao militarismo contra o predomínio das oligarquias e suas formas de poder.   

 A figura do estrangeiro (português) no período é vista de diversos ângulos, 

colaborando ou não para a questão da nacionalidade. “De um certo prisma, o português é o 

atraso, a ameaça, o antiprogresso, a anti-república; este é o português alvo do jacobinismo, 

sendo os brasileiros o fator esperançoso da modernidade e civilização do novo regime 

republicano.” (RIBEIRO, 1989: 273) 

A República ou o republicanismo jacobino deveria possibilitar a centralização 

política e econômica nas mãos do Estado. Este deveria regular as atividades econômicas, 

consolidando o antiliberalismo jacobino. “Nas falas parlamentares, nos artigos de jornais, no 

tom dos comícios é clara a opção jacobina: o protecionismo às atividades econômicas, 

regulamentadas estritamente, com vistas a reservá-las, se possível, somente a brasileiros, em 

oposição à tendência liberal, que defendia a ausência de regulamentação.” (QUEIROZ, 1986: 

113) 

O ideário brizolista aproxima-se em muito com o jacobinismo republicano do final 

do século XIX. Determinadas bandeiras, tais como a defesa intransigente da República, o 

contraponto ao imperialismo estadunidense associado à oligarquia rural (identificada como a 

força mais retrógrada da política republicana), a defesa do controle da economia nacional por 

parte do Estado, opondo-se frontalmente à concepção liberal, um projeto político de 

emancipação nacional (nacionalismo antiimperialista e antiestadunidense) em relação ao jugo 

do capital financeiro internacional, e, por fim, a aproximação com os setores subalternos das 
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Forças Armadas, indo ao encontro do militarismo jacobino, remontam a influência do 

jacobinismo na formação política trabalhista e, especialmente, na ação política de Brizola.  

Para Sento-Sé (1999: 144), Brizola extrai das tradições nacionalistas anteriores às 

décadas de 50 e 60, Brizola extrai a visão holista e positivista da sociedade. Gellner (1993: 

12) sustenta que o nacionalismo é, essencialmente, um princípio político que defende que a 

unidade nacional e a unidade política devem corresponder uma à outra. O nacionalismo, 

enquanto sentimento ou enquanto movimento, deve ser entendido a partir deste princípio. O 

sentimento nacionalista é o estado de cólera causado pela violação desse princípio ou o estado 

de satisfação causado pela sua realização. Um movimento nacionalista é aquele que é incitado 

por este sentimento. A partir dessa perspectiva deduz-se que o nacionalismo é uma teoria da 

legitimidade política que exige que as fronteiras étnicas não atravessem as fronteiras políticas 

e, especialmente, que as fronteiras étnicas dentro de um mesmo Estado não separem os 

detentores do poder do resto da população. O princípio nacionalista, portanto, pode ser 

defendido como um princípio ético e universalista.  

A existência de unidades politicamente centralizadas, bem como de um clima 

político-moral em que tais unidades são aceitas e consideradas normativas, constitui uma 

condição necessária para o nacionalismo. A perspectiva de abordagem do nacionalismo 

enquanto um fenômeno político, permanece na obra de Hobsbawm (2004: 18-20) que entende 

a nação como qualquer corpo de pessoas suficientemente grande cujos membros consideram-

se como membros de uma nação. Daí decorre algumas considerações pontuadas a seguir: o 

uso do termo nacionalismo (um princípio que sustenta a unidade política e nacional deve ser 

correspondente) significando que o dever política de um povo em relação à sua organização 

política que abrange a sua nação supera todas as outras obrigações públicas; a nação pertence 

a um período específico e historicamente recente, sendo uma entidade social apenas quando 

relacionada a uma certa forma de Estado territorial moderno (Estado-nação); as nações devem 

ser analisadas em termos econômicos, administrativos, políticos entre outras exigências; as 

nações são fenômenos construídos essencialmente pelo alto, mas que não podem ser 

compreendidas sem ser analisadas por baixo, ou seja, em termos de suposições, esperanças, 

sentimentos, os quais não são necessariamente nacionalistas, pois as ideologias oficiais de 

Estados e movimentos não são orientações para aquilo que está nas mentes de seus seguidores 

e cidadãos. A França pós-Revolução de 1789 oferecia dois conceitos de nação: o 

revolucionário-democrático, onde o conceito central era o de soberania do povo-cidadão se 

igualando ao Estado, a qual constituía uma nação e o conceito nacionalista, onde a inclusão 
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era proporcionada com a criação de entidades políticas derivadas da existência anterior de 

algumas comunidades distintas de outras estrangeiras. (HOBSBAWM, 2004: 35)  

No início dos anos 1960, uma nova encarnação do trabalhismo, mais radical, 

emergia, chegando mesmo a trazer algumas dificuldades para Goulart. Ela tinha em Brizola 

seu grande porta-voz e nas reformas de base a bandeira que, na época, era capaz de 

sensibilizar até mesmos os grupos mais moderados da esquerda. Brizola, segundo Sento-Sé 

(1999: 144), defende a tarefa de tornar o povo (categoria mais acionada pelo brizolismo e 

largamente utilizada nos anos 50 e 60) uma nação, mediante mecanismos incorporadores. 

Nessa tarefa, o papel do Estado é crucial. Cabe a ele difundir o ensino formal pelo país e dar 

forma à nação. Cabe a ele a criação e um espaço público, onde os setores subalternos tenham 

lugar. Este último ponto é central na retórica nacionalista brizolista que tem pouco espaço no 

nacional-desenvolvimentismo dos anos 50. Reaparecerá com força, é verdade, no início dos 

anos 60.  

O presente trabalho buscou apontar as aproximações entre a ação política de Leonel 

Brizola durante o início da década de 1960 com as idéias defendidas pelo jacobinismo 

republicano do século XIX. Herdeiro do legado varguista, que tinha como escopo básico o 

positivismo e jacobinismo castilhistas do início do período republicano brasileiro, Brizola 

busca nessas influências republicanas uma fundamentação para suas ações políticas de 

radicalização reformista durante o período de predomínio da estratégia de confronto 

implementada pelos setores políticos conservadores e reformistas no cenário político-

partidário nacional.   
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Apropriações da Teoria da Evolução nos Livros Didáticos de História 
 

João de Araújo Pereira Neto* 
Resumo 
Esta pesquisa procurou indagar como na atualidade a teoria da evolução é apresentada nos 
livros didáticos de História do segundo seguimento do ensino fundamental. Possui como 
objetivos e percepção de como a teoria darwinista está sendo apropriada e quais suas 
inserções na produção didática, bem como identificar as atualizações e continuidades desta 
nos manuais escolares. A metodologia aplicada foi o da pesquisa qualitativa com análise 
documental, sendo seu corpus composto por quatro coleções de História referentes ao nível 
supra citado. Os resultados preliminares apresentam o uso de imagens canônicas, porém estas 
já são alvos de questionamento, tendo identificadas as perspectivas da representação da 
evolução humana enquanto um arbusto. Desta forma, detectamos apropriações recentes da 
temática, apropriações recentes da temática, apresentando-a enquanto um fenômeno 
cientificamente comprovado, e não como um dogma cientifico ou ato de fé. 
 
Palavras chaves: Livro didático – Teoria da evolução – Ensino de história  
 
 
Abstract 
This research looked for to inquire as in the present time the theory of the evolution is 
presented in didactic books of History of as the pursuing of basic education. It possesss as 
objective and perception of as the theory Darwin is being appropriate and which its insertions 
in the didactic production, as well as identifying to the updates and continuities of this in 
pertaining to school manuals. The applied methodology was of the qualitative research with 
documentary analysis, being its composed corpus for four referring collections of History to 
the level supplies cited. The preliminary results present the use of canonic images, however 
these already are questioning targets, having identified to the perspectives of the 
representation of the evolution human being while a shrub. In such a way, we detect recent 
appropriations of the thematic one, recent appropriations of the thematic one, presenting it 
while a phenomenon scientifically proven, and not as a scientific dogma or act of faith.  
 
Words keys: Didactic book - Theory of the evolution - Education of history 
 
 

1. Introdução 

Esse artigo relaciona-se a uma preocupação que assola os educadores atualmente (em 

especial os docentes de história), que se vêem confrontados com uma serie de questões, que 

vão da crise dos paradigmas ate o questionamento dos valores humanista e racionais da 

modernidade, passando por um revolver do irracionalismo e ortodoxia religiosa.  

                                                 

* *Departamento de História da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte – Campus Central. 
Especialista em História Sócio Econômica do Nordeste UFPB. 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Uma das marcas da irracionalidade contemporânea são as pretensas controvérsias sobre a 

evolução e a especificidade humana em relação ao mundo natural, onde segmentos religiosos 

e políticos geralmente relacionados ao uma agenda conservadora procuram impedir ou 

dificultar o ensino da teoria da evolução da história principalmente as publicas, nesse sentido 

foram feitas no governo do Rio de Janeiro de Rosinha Garotinho1.  

Atentos a essa questão procuraremos inicialmente de forma objetiva apresentar o 

pressuposto do evolucionismo, contextualizar a teoria de Darwin em relação ao formulador e 

a sociedade a qual estava inserido, concluído com o neodarwinismo e debate político por trás 

do evolucionismo e o criacionismo. Finalmente discutido o papel do educador e do livro 

didático nesta “controvérsia”, faremos uma pesquisa qualitativa com analise documental, 

sendo seu corpus composto por quatro coleções de história do segundo segmento do ensino 

fundamental. 

 

2. O Evolucionismo e o Materialismo 

“A crença na evolução, foi um heresia muito comum durante a primeira metade do século 

IX” (Gould,1992: 13), e varias teorias evolucionistas coexistiam neste período, sendo uma das 

mais importantes o lamarckismo que pressupunha “que os animais reagem criativamente a 

suas necessidades e transmitem caracteres adquiridos a sua descendência” (Gould 1992: 2).  

Embora herética o evolucionismo não era a maior preocupação do pensamento cristão 

ocidental e sim o materialismo.  

Outros evolucionistas falavam em força vital, dirigismo histórico, luta orgânica, 
e na irredutibilidade da mente – uma armadura de conceitos que a cristandade 
tradicional podia aceitar como meio termo já que permitia a um Deus cristão 
trabalhar pela evolução e não pela criação. Darwin falava apenas em variação ao 
acaso e a seleção natural. (Gould 1992: 14) 

 

A teoria evolutiva de Darwin concentra-se em um processo de seleção natural que baseia-

se:  

1. Os organismos variam, e essas variações são herdada por seus descendentes. 

2. Os organismos produzem mais descendentes mais do que aqueles que podem sobreviver. 

3. Na media, a descendência que varia com mais intensidade em direções favorecidas pelo meio ambiente 
sobrevivera e se propagará. (Gould 1992: 1) 
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A seleção natural para Darwin não resume a síntese acima citado, ele também afirma que 

a “variação deve ser casual” (Gould 1992: 2) e pequena a extensão da mudança evolutiva na 

formação de novas espécies. A conclusão do evolucionismo darwinista é claro: ele se baseia 

numa argumentação materialista da evolução, fundamentando-se num misto de acaso 

(variação) e necessidade (seleção). Retira-se qualquer relevância ou necessidade de Deus para 

explicar ou justificar o surgimento da vida e suas transformações. Quando essa teoria é 

aplicada a evolução do próprio homem, vai resultar num conflito ideológico e religioso que 

continua ate hoje, embora que, cientificamente a evolução como um fato nunca foi negada e a 

teoria de Darwin foi atualizada, mas nunca refutada em seus pressupostos básicos. 

Esclarecemos que anteriormente a Darwin, os cientistas, embora sujeitos a desconfiança ou 

mesmo perseguições por ordens religiosas, não representavam a negação do Divino, apenas 

uma forma de entender a Deus partindo da compreensão da sua criação e não de livros 

sagrados. Tornou-se impossível a partir de Darwin manter essa atitude a não ser sustentando-

se pela incoerência ou esquizofrenia, o que não é tão incomum assim.  

 

3. Darwin e o seu Tempo 

Darwin pertencia à elite social britânica conforte formação religiosa e cientifica, numa 

formação hierarquizada e desigual. Darwin tinha os recursos financeiros para possibilitar uma 

vida de pesquisas. Em dois momentos de sua vida foram decisivos para sua elaboração teoria:  

1. A viagem de cinco anos num navio Beagle que alem de comprovar nas ilhas galapagos 

a variedade que pode assumir as espécies animais a convivência forçada com o capitão 

Fitzroy um imperdenido conservador e ortodoxo religioso no que resultou num 

fortalecimento das exposições progressistas e materialistas do próprio Darwin. 

2. A leitura do Essay on Population de Mathus que afirmava basicamente que o 

crescimento populacional excedia a oferta de alimento, isso forneceu o insight 

necessário a Darwin para identifica um agente para seleção natural. 

Em sua época e posteriormente a teoria darwinista seria apropriada pelos intelectuais e 

elite burguesa para justificar a supremacia branca, leia-se européia, sobre o restante do mundo 

e a desigualdade social, tendo a inferioridade não brancos e pobres como coisas dadas e 

tornando portanto, inúteis qualquer tentava de reforma social. Chamamos atenção que hoje, 

setores de esquerda, refutam teoria evolucionista de Darwin em particular pela herança 
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perversa do “Darwinismo Social”, excrescência pseudo-cientifica a qual o próprio Darwin 

nunca concordou. Ser de esquerda e progressista não é vacina contra ignorância.  

4. A Teoria Evolucionista Hoje 

A teoria evolucionista é tida pelo mundo cientifico como um dos mais importantes e 

fecundos campos do conhecimento, articulado e articulando-se a vários campos da ciência; 

química e física (datação), história, arqueologia, paleontologia, biologia, geologia, 

climatologia, genética molecular e etc. a teoria darwinista evolucionista é o centro do campo 

teórico do evolucionismo contemporâneo e fiel a seu caráter cientifico passou por 

complementarização, atualização e revisão. A variabilidade intra espécie que acarreta o 

fenômeno da mutação, aspecto frágil da teoria darwinista só será compreendido plenamente 

com articulação da teoria genética mendeliana e a descoberta DNA em meados do século 

XX. A seleção natural, elemento mais resistente da teoria darwinista, vem sendo relativizado 

mais não negado por neo darwinistas como Stephen Jay Gould. A evolução lenta e gradual 

defendida por Darwin se confronta com o conceito de Gould do equilíbrio pontuado que 

defende uma “repentina origem de novas espécies e sua incapacidade de mudar daí em 

diante” (Gould 1992: 259). O criacionismo e sua face pseudo cientifica denominado de 

desenho inteligente, não fazem oposição a teoria científica, já que eles não trabalham num 

campo cientifico mas o da ideologia política religiosa conservadora. A seriedade irrelevância 

destes, é fruto da midiatização do espetáculo, onde a boçalidade radicalismo e ignorância 

são valores a serem defendidos.  

5. O Livro didático de História e sua Problemática 

O livro didático desde o regime militar (não é a dita branda), ate hoje, faz parte inconteste 

da indústria cultural, aonde o estado a parti de uma política de massificação do ensino, o 

financia e o pauta. Essa correlação entre a produção dos livros didáticos e a política 

educacional do governo tem se mantido nas ultimas décadas e variado no seu conteúdo 

didático pedagógico, caracterizando por um lado o afunilamento das editora produtoras dos 

livros didático, graças ao nível maior de exigência do principal cliente (o governo), por outro 

lado uma atualização do conteúdo, e uma modernização do uso pedagógico do material 

didático, e finalmente a percepção do livro didático como “um” instrumento didático e não 

“o” instrumento  didático. 
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6. A apresentação da Teoria Darwinista dos Livros didático do Segundo Segmento 

Fundamental 

Utilizado quatro coleção de historia do segundo segmento do ensino fundamental, sendo 

elas Nova História Criticar da editora Nova Geração 1999; História hoje da editora Ática 

2006; História e Vida Integrada editora Ática 2005; Projeto Araribá, Historia editora Moderna 

2006. Selecionadas segundo um critério de representatividade dos mesmos e a sensibilidade 

de uso da unidade de ensino do Nordeste. Questionamos os livros didático sobre o que foi 

discutidos anteriormente ou seja, a Teoria da Evolução Darwin e seu legado.  

A. Historia hoje – a pesar de extremamente sintético é, o livro didático que melhor 

consegue articular de forma objetiva e clara o pensamento pré evolucionário, Darwin 

sua obra e teoria e o processo evolutivo humano 

Até o sec. IX, os cientistas acreditavam que os seres humanos surgiram apenas 
há alguns milhares de anos, isso mudou em 1859 quando o naturalista britânico 
Charles Darwin criou a teria da evolução, com a publicação do livro A Origem das 
espécies por meio da seleção natural. De acordo com a teoria de Darwin, todas as 
espécies de animais e vegetais se transformam ao longo do tempo, sobrevivendo 
apenas aqueles que se adaptam melhor ao ambiente. Os seres humanos também se 
transformam ao longo do tempo e são resultados dessa evolução. [...] A evolução 
humana lembra uma árvore de muitos galhos. [...] As transformações sofridas por 
nossos antepassados mais antigos não originam apenas uma espécie mais varias. 
De todas essas espécies apenas uma sobreviveu: a do Homo sapiens sapiens 
(Cardoso 2006: 14). 

B. Nova Historia Critica – apresenta de forma mais limitada Charles Darwin e sua teoria 

da evolução das espécies, porém compensa isso com uma rica apresentação da vida 

humana e sua pré historia. 

[...] Charles Darwin (1809 – 1882) autor da famosa teoria da evolução das 
espécies, provo que ao longo de milhões de anos todas as espécies de seres vivos se 
transformaram, ou seja, evoluíram. Algumas espécies não conseguiu sobreviver e 
extinguiram-se. Outras espécies foram evoluindo, ou seja foram se modificando 
através de milhões e milhões de gerações. [...] evolução não é aperfeiçoamento. 
(Schimdt 1999: 41)  

C. História e Vida Integrada – embora a evolução seja apresentada, ela não passa por 

nenhuma teorização. Darwin não é citado porem se tenta apresentar as descobertas 

fosseis recentes e apresenta um quadro interessante sobre formas de datação. 

Um método utilizado para datar amostrar orgânicas, isto é, proveniente de 
organismos vivos com menos de cinqüenta mil anos é o carbono-14. [...] Objetos 
como ferramentas de pedra ou cerâmicas que estão enterrados podem ser datados 
utilizando-se a técnica da termo-luminescência. [...] alem dessas técnicas, existem 
ainda duas outras técnicas que vem ganhando importância, sobre tudo para o 
estudo de populações mais recentes. Uma delas é baseada na analise genética e a 
outra no estudo da linguagem.(Pilete e Pilete 2005: 21) 
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D. Projeto Araribá - História – de todas as obras avaliadas é a que menos atende ao pré 

suposto desse artigo, se colocando de forma prejudicada em relação ate mesmo ao 

livro de História e Vida Integrada, pois não apresenta nenhuma informação atualizada 

ou quadro explicativo interessante como as formas de datação. 

[...] somos o resultado do mesmo processo evolutivo. Fazemos parte de um 
grupo de mamíferos, chamados primatas, que surgiu na África a cerca de setenta 
milhões de anos. De acordo com os fosseis ate então encontrados, chegou-se a 
conclusão de que os primitivos primatas tinham o tamanhos de ratos, alimentavam-
se de insetos um pouco maiores e sua apresentavam os lêmures atuais. (Melani 
2006: 27). 

7. CONCLUSÃO 

A teoria da evolução e seu autor Charles Darwin são apresentados de forma apresentados 

(quando o são) de forma secundaria, tendo uma das obras nem mesmo apresentado o processo 

de forma evolutiva de forma esclarecedora. A evolução humana é apresentada de forma 

formal, embora a forma canônica de apresentação (líneas) tenha sido trocada pela do arbusto 

(multiplicidade de espécies). 

Os livros didáticos e caracterizam nessa área por um conservadorismo e formalidade que não 

abre espaço para um aprofundamento teórico, uma caracterização mais complexa de Charles 

Darwin e seu entorno histórico e simplesmente é ignorado as teorias evolucionistas neo 

darwinistas mais atuais. Somos pelo menos poupados do constrangimento do criacionismo e 

do desenho inteligente. 
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Africanos e crioulos no âmbito de uma economia em expansão.   
Rio de Janeiro. 1870 – 1900. 

 

Lucimar Felisberto dos Santos* 

 

RESUMO: Este texto tem por objetivo apresentar as propostas da tese de doutoramento que 
pretendo desenvolver na UFBA, sob o seguinte título: “A negação da Herança social – 
africanos e crioulos no âmbito de uma economia em expansão”. Tal proposta tem como fim 
último problematizar a participação de africanos e crioulos – escravos, livres e libertos – na 
economia urbana de Rio de Janeiro na ultimas décadas do Século XIX. Proponho investigar o 
sentido da integração deste grupo, herdeiro da experiência social da escravidão, no mercado 
de trabalho livre e assalariado em conformação no período. Percebendo, assim, as mudanças 
estruturais que ocorreram na sociedade brasileira em decorrência das novas orientações 
sociais, econômicas e culturais que contribuíram por determinar o lugar social que caberia aos 
negros no interior das classes trabalhadoras carioca. 
  
Palavras chaves: Escravidão; Abolição; e Mercado de trabalho 
 

ABSTRACT: This text aims to present the proposals from the doctoral thesis that I want to 
develop in UFBA, under the following title: "The denial of social heritage - African and 
Creole as part of a growing economy." This proposal has the ultimate question the 
participation of African and Creole - slaves, free and freed - the urban economy of Rio de 
Janeiro in the last decades of the nineteenth century. Propose to investigate the integration of 
this group, heir to the social experience of slavery, free labor market and employee in 
conformation in the period. Realizing, therefore, structural changes that occurred in Brazilian 
society as a result of the new social, economic and cultural that helped to determine the social 
place that fit within the black working class of Rio. 
  
Keywords: Slavery, Abolition, and labor market 

 

 

O presente trabalho tem como fim último problematizar a participação de africanos e 

crioulos – escravos, livres e libertos – na economia urbana de Rio de Janeiro nas três ultimas 

décadas do Século XIX.  Proponho fazer algumas reflexões sobre os sentidos da integração 

dos africanos e seus descendentes, que compartilharam a experiência do cativeiro, no mercado 

de trabalho em conformação no período e, sobre a nova dinâmica das relações sociais de 

trabalho a partir da análise dos tipos de ofertas de ocupação anunciadas nos classificados do 

Jornal do Commercio.1 A questão envolve não somente as estratégias pensadas por este 

grupo para afastarem-se do legado da escravidão, mas também, as mudanças estruturais que 

ocorreram na sociedade brasileira em decorrência das novas orientações sociais, econômicas e 

                                                 
*  Bolsista do Programa Internacional de Bolsa de Pós-Graduação da Fundação Ford. Graduada em História 

pela UFRJ. Mestra em História pela UFF. Doutoranda em História na UFBA 
1  Periódico que circulou na cidade do Rio de Janeiro diariamente durante todo o período analisado. 
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culturais que contribuíram por determinar o lugar social que caberia aos negros no Pós-

abolição. 

 É minha intenção inserir este estudo na trilha dos trabalhos intelectuais que trataram 

ou vêm tratando da questão da formação da classe trabalhadora brasileira (BATALHA, 1999; 

BATALHA e SILVA, 2004; CHALHOUB, 2001; GÓES, 1998; GOMES,2005; LARA, 1998; 

MATTOS, 2008). Convergindo interesses e perspectivas entre a história da escravidão e do 

trabalho. Não sem levar em consideração a dinâmica da formação histórica brasileira, 

destacadamente a verificada no Rio de Janeiro urbano. Atenta aos riscos de se importar 

modelos de análise, concordo com abordagens que sugerem o reexame do papel de africanos, 

crioulos, escravos e libertos na formação da classe operária brasileira (GOMES e NEGRO, 

2006; pp 217-240). 

Os anúncios dos classificados de jornais que circulavam na Corte nas três últimas 

décadas do século XIX – período que, sobretudo no sudeste brasileiro, verifica-se um 

movimento de reorientação nas relações sociais e econômicas, decorrente do gradual processo 

de substituição da mão-de-obra escrava pela livre e da expansão das forças produtivas2 - 

permitem perceber os sentidos da nova dinâmica das relações sociais de trabalho a partir da 

análise do critério de escolha, do tipo de ofertas de ocupação e do perfil exigido dos 

trabalhadores (Lobo; 1978: PRADO JR;1977).  Retratando características do mercado de 

trabalho urbano do Rio de Janeiro, as vagas oferecidas pelos anúncios dos classificados 

poderiam interessar aos africanos e crioulos escravos, aos do mesmo grupo que conquistaram 

a posse definitiva de sua liberdade; aos estrangeiros de diversas nacionalidades; e aos 

nacionais livres negros e não negros.   

A possibilidade de utilizar os anúncios dos classificados dos jornais do Jornal do 

Commercio, que circulavam na Corte nas últimas décadas do século XIX, período em que a 

diversificação da economia sinalizava para novas oportunidades de trabalho, foi pensada e 

levada a cabo por mim no desenvolvimento da minha dissertação de mestrado (SANTOS; 

2006). Interessava-me, na ocasião, a mobilidade social dos que tiveram a experiência do 

cativeiro no Rio de Janeiro urbano nas últimas décadas do século XIX.  Experiências de 

africanos e crioulos foram identificadas, e trazidas à tona algumas estratégias por eles 

utilizadas para ascenderem socialmente.  Importavam os diversos momentos em que as 

                                                 
2  Fatores como o desenvolvimento da lavoura cafeeira, o restabelecimento de relações diplomáticas com a 

Inglaterra, a abolição do tráfico de escravos e a modificação da política tarifária brasileira teriam contribuído 
para um favorável reajustamento econômico e financeiro do país na segunda metade do século XIX.   
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expectativas e os objetivos de luta deste grupo vinham ao encontro das leis e das políticas 

públicas pensadas para promover o fim gradativo da escravidão.  

Pude concluir que para superar sua condição social, africanos e crioulos aproveitaram 

todas as brechas abertas pela estrutura escravista carioca.  Como escravo, a maioria, tinha por 

principal meta a conquista da alforria.  Para tanto, enfrentaram longas batalhas judiciais, 

sobretudo após a lei de 28 de setembro de 1871, que concedeu alguns direitos aos cativos 

(GRINBERG;1994). Passaram privações para encontrar meios de acumular o pecúlio 

necessário à compra de sua alforria e/ou de seus entes queridos. Percebendo a inclinação de 

setores da sociedade em favor da extinção gradual da escravidão, reorientaram suas 

estratégias, redefiniram suas alianças e estreitaram alguns laços de solidariedades a fim de 

diminuir a distância que os separavam da liberdade. 

Um aspecto importante que se procurou ressaltar, diz respeito às condições de vida das 

classes trabalhadoras cariocas da segunda metade do século XIX. Dividiam espaços em 

cortiços e casas de cômodos. Possuíam um mínimo de mobília.  Residiam, em muitos casos, 

em áreas insalubres onde os valores cobrados como aluguel podiam ser pagos com seus 

baixos salários.  Tais condições não comprovavam uma suposta inaptidão em atuar nos 

“mundos dos livres”.  Espelhava, antes, o padrão de vida a que eram submetidas as classes 

trabalhadoras no Rio de Janeiro oitocentista (BOUCINHAS ; 2005). Apesar de diferentes 

condições, cores e nacionalidades as classes populares compartilharam experiências e, como 

defende Marcelo Badaró Mattos, formas organizativas e solidariedades coletivas. Daí  

trabalho colaborar para consolidação de argumentos que defendem a importância das 

experiências acumuladas por escravos e ex-escravos no processo de formação da classe 

trabalhadora carioca (MATTOS; 2005).  

Obviamente não estou sugerindo a existência de um processo social homogêneo, ou 

que a convivência entre os agentes sociais que compunham as classes subalternas na 

sociedade carioca do final do século XIX era harmônica. É justamente para as fraturas entre a 

heterogênea classe trabalhadora carioca que quero chamar atenção. Argumento que a 

competição por uma colocação no mercado de trabalho, por um local de moradia e por outras 

diversas posições sociais podia incorrer nos mais variados conflitos e tensões, responsáveis 

por lesões que podiam informar o desenvolvimento, ou a consolidação, de sistemas de 

desigualdade e exclusão ligados a diferenças raciais, de gênero e, obviamente, de classe. É 

para este sistema de desigualdade e exclusão que quero chamar atenção.  

O mercado de trabalho urbano do Rio de Janeiro em fins do Dezenove, de 

características marcadamente mercantil e com sensível aumento do setor terciário, contava 
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com a ativa participação da população negra, sobretudo nos setores de transportes, 

abastecimento e serviços. O aumento no número de libertos, o aumento da imigração e a 

entrada de brasileiros empobrecidos neste mercado, provavelmente, emaranhou as relações de 

trabalhos estabelecidas. Não podemos perder de vista que as disputas por uma colocação se 

davam entre de três categorias diferenciadas de pessoas: os cidadãos, os não cidadãos e os 

quase cidadãos. Esta relação, já há muito dada, vai recebendo novos contornos de acordo com 

as novas circunstâncias. Considerando tais complexidades e o tipo de fonte a ser utilizada para 

pensar os possíveis embates no mercado de trabalho carioca no período, faz-se necessário 

refletir sobre algumas questões, a saber, como o mercado de trabalho sintomatiza o fim da 

escravidão? Trabalhadores ostentando qual condição, nacionalidade ou cor eram preteridos ou 

preferidos? Quais critérios eram utilizados na escolha da mão-de-obra? Que habilidades 

manuais tinham os trabalhadores que de fato atuaram no mercado urbano carioca?  Que novos 

empreendimentos demandavam novos braços? Que tipos de qualificação eram exigidas? 

Não tenho a intenção de esgotar tais questões neste artigo. Tal projeto demandaria uma 

abordagem mais detalhada e uma análise mais complexa da sociedade urbana do Rio de 

Janeiro nas três últimas décadas do século XIX.3 O que se pretende por hora é explorar 

algumas das possibilidades de reflexão que podem ser feitas a partir de uma amostragem dos 

anúncios de "procura-se" dos classificados do Jornal do Commercio. O exame destes 

anúncios pode levantar algumas hipóteses sobre os sentidos das mudanças de critérios de 

seleção para ocupar as vagas abertas no mercado urbano carioca no final do século XIX. 

Analisando os domingos dos meses de janeiro dos anos de 1870, 1875, 1880, 1885, 1890, 

1895 e 1900, foi possível construir o quadro abaixo, que ajudará na compreensão de alguns 

sentidos da conformação do mercado de trabalho na cidade do Rio de Janeiro e na percepção 

da lógica social utilizada nos critérios de seleção. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
3  Projeto que pretendo levar a cabo no desenvolvimento de minha tese de doutoramento. 
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AMOSTRAGEM DOS ANÚNCIOS DE PROCURA-SE 

Mês/Ano Jan./1870 Jan./1875 Jan./ 1880 
Jan./ 
1885 Jan./1890 

Jan. / 
1895 

Jan./ 
1900 

  
N.ºde anúncios 393 530 427 559 567 807 482 

N.ºde anúncios que 
especificam o tipo de 

trabalhador 118 182 162 153 116 101 52 

Condição escrava 6 (5,1)* 4 (2,2%) 9(5,7%) 
2 

(1,3%) -  - 

Condição livre 13 (11%) 15 (8,25%) 17(10,5%)
12 

(7,7%) - - - 

Condição livre ou escrava 20 (17%) 15 (8,25%) 8 (5%) 
2 

(1,3%) - - - 

Cor preta 29 (24%) 29 (16%) 25 (15,4%)
15 

(10%) 5 (4,2%) 4 (4%) 
4 

(7,6%)

Cor branca 6 (5,1%) 14 (7,6%) 16 (10%) 
26 

(17%) 8 (7,1%) 5 (5%) 
2 

(3,4%)

Cor branca ou preta 6 (5,1%) 22 (12,1%) 12 (7,4%) 
17 

(11,1%) 6 (5,1%) 7 (7%) - 

Estrangeiro 6 (5,1%) 7 (3,8%) 12 (7,4%) 
16 

(10,4%)
13 

(11,2%) 
15 

(15%) 
8 

(15%)

Com profissão 32 (27%) 76 (41,8%) 63 (38,6%)
63 

(41,2%)
84  

(72,4%) 
70 

(70%) 
38 

(74%)
Fonte: anúncios de procura dos classificados do Jornal do Commercio; Biblioteca Nacional; RJ. 

* Os percentuais têm por base de calculo os anúncios que especifica o tipo de trabalhador. 

 

Dos 3.765 anúncios analisados, 393 são referentes aos domingos do mês de janeiro de 

1870. Neste período, a grande maioria - representando 70% do total - não especificava a 

condição e nem mesmo trazia exigência de cor.  Os "procurados" eram homens e mulheres 

sem qualificação para ocupar postos de domésticos, cozinheiros, caixeiros, criados, 

vendedores de quitanda, copeiros, padeiros, lavadeiras, engomadeiras e outras funções cuja 

principal exigência era a boa conduta. Para preencher estas vagas, os candidatos deveriam ser 

perfeitos nos afazeres, desembaraçados, fiéis, inteligentes e honestos. Apenas 30% dos 

anúncios faziam referências a critérios como cor, condição jurídica, habilidade ou 

nacionalidade.  

Em relação aos anúncios que exigiam qualificação, que no ano de 1870 representavam 

30% do total, o principal critério para ser selecionado era a proficiência.4 Neste ano, dos 

anúncios com especificação, 5,1% trazia a resolução do empregador de preencher a vaga sem 

                                                 
4  É o caso do anuncio do dia 02/01/1870, que trazia o seguinte enunciado: "Precisa-se de uma costureira que 

corte por figurino e que seja desembaraçada e perfeita em seus trabalhos; não se faz questão de côr ou 
condição, quem estiver nas circunstancias de preencher o lugar dirija-se à Praia de Botafogo n. 18”. 
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levar em conta a cor do indivíduo, 17% ignoraria a sua condição, 13% dos empregadores 

demandavam trabalhadores de condição livre, 5,1% de cor branca e 5,1% de outras 

nacionalidades. Refletindo a estrutura social de uma cidade negra e escravista, a maioria dos 

anunciantes, 24,6%, declarava preferir trabalhadores pretos. Do que se pode inferir que o 

mercado de trabalho da cidade do Rio de Janeiro, no ano de 1870, era acessível a qualquer um 

que estivesse "nas circunstâncias" de preencher as exigências do empregador. 

Transformações sinalizando os novos sentidos da conformação do mercado de 

trabalho na Corte começam a ser observadas no ano de 1875. Destacadamente no aumento da 

procura por mão de obra especializada. Entre os anunciantes do Jornal do Commercio nos 

domingos de janeiro do ano de 1875, 41,8% procuravam por pessoas com ofício, contra 

menos de 27% do período anterior.5 Tendência observada nos períodos subseqüentes. O 

aumento da demanda por mão-de-obra especializada refletia a diversificação e a expansão das 

forças econômicas.  

Apesar da heterogeneidade do mercado de trabalho carioca, a condição do trabalhador, 

sua nacionalidade e mesmo a sua cor eram critérios definidores no momento da seleção para 

ocupar uma vaga. Os critérios vão mudando no tempo. Refletindo a imprecisão quanto à 

questão da escravidão, em todos os períodos analisados, durante a vigência formal da 

escravidão, o número de anúncios à procura por trabalhadores livres supera os que procuram 

por indivíduos cativos, demonstrando assim a imprevisibilidade dos contratantes quanto ao 

fim do sistema.  Quanto à cor do trabalhador, ela embranquece ao longo do tempo. De 1870 

até o ano de 1885, último período analisado antes do fim formal da escravidão, em média 

35% dos anúncios faz referência à cor do procurado. Sendo que os pretos perfazem 24,6% dos 

preferidos em 1870 e, em 1885 têm somente 10% das preferências. Sentido inversamente 

proporcional aos anúncios à procura por indivíduo de cor branca, que é procurado por 17% 

dos anunciantes em 1885 e, em 1870, somente 5% dos trabalhadores brancos gozavam da 

preferência declarada. 

A naturalidade passa a integrar, definitivamente, os critérios de seleção a partir de 

1880, com destaque para os anúncios à procura por "criadas brancas, nacionais ou 

estrangeiras", que surgem como novidade nos classificados. Chamam atenção, também, os 

                                                 
5  A grande maioria se tratava de profissionais ligados à indústria têxtil [21 costureiras, 14 alfaiates e 3 oficiais 

de calça] e ao comércio de panificação [9 trabalhadores de masseira e 7 forneiros].  Outros profissionais, 
como oficial litógrafo, torrador de café, carroceiro, ferreiro, carpinteiro, limador, funileiro, barbeiro, ferreiro 
mecânico, sapateiro e, até mesmo, professora estão entre a mão-de-obra qualificada procurada. 
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anúncios à procura por "pequenos dos recém chegados". 6 Os pequenos imigrantes preludiam 

o movimento imigratório que está por vir.  

Um mecanismo de controle já muito utilizado aparece com mais freqüência entre os 

requisitos de seleção da mão-de-obra: a fiança.   Aumenta o número de anúncios que exige 

fiança da conduta. Vestígios que indicam a adoção de novos paradigmas que regulamentarão 

as relações sociais de trabalho livre no Pós-abolição, também podem ser observados nas 

novas designações adotadas pelos anunciantes no ano de 1890. O termo "criado”, 7 que de 

acordo com Olívia Maria Gomes da Cunha, encobria as mais diversas modalidades e relações 

de trabalho (CUNHA e GOMES; 2007), começa a intercalar-se com outros tais como "moço", 

"empregado", "homem", "trabalhador". Nos anúncios à procura de "pequenos", "negrinhos" e 

"moleques", estes termos começam a ser substituídos por "mocinhos", "meninos" e 

"copeirinhos".  Uma categoria que precisa ter analisada a sua função social, começa ganhar 

espaço em substituição à ama de leite, é a ama seca.  Pelo menos 14 anúncios, em janeiro de 

1890, procuravam por essas babás que não amamentavam (MAGALHÃES e GIACOMINE; 

2001). 

A formação de um mercado de trabalho nos moldes de uma economia capitalista tem 

seus traçados bem delineados no decênio seguinte, primeiros anos da república brasileira. A 

subjetividade, principal característica presente nas relações sociais de trabalho até então, 

começa dar lugar a relações mais impessoais, ainda que permeadas por dissimulações 

(ALBUQUERQUE; 2009). Desta feita, os procurados são empregados, ajudantes, 

trabalhadores e serventes. Trabalhadores que receberão ordenados, podendo receber até 

mesmo ajuda para transporte ou ganha por produção. Em alguns casos exigem-se 

"referências" para estes trabalhadores, que devem ser "peritos" em suas atividades. 8 

As vagas a serem preenchidas, além de atender às conhecidas demandas em 

confecções e comércio em geral, destacadamente nos de panificação, são também, sobretudo 

nos últimos anos do século XIX, direcionadas às oficinas que dependem da qualificação e 

                                                 
6  Como por exemplo, o anúncio do dia 03/01/1875 que trazia o seguinte texto: "Precisa-se de um pequeno para 

caixeiro de armarinho, na Rua do Senhor dos Passos n. 132; prefere-se dos últimos vindos de fora e que seja 
apresentado pela pessoa de quem é recomendado”. 

7  É importante destacar que termos como "serviçais" e "criados" podiam encobrir atividades diversas, como 
por exemplo: cocheiros, ferreiros, costureiras, carregadores de água e atendentes de estalagens.  

8  Estes anúncios não predominam entre os verificados, no entanto, sinalizam para uma nova pedagogia no 
mercado de trabalho no Rio de Janeiro republicano. Anúncios duros como, por exemplos, "Precisa-se de um 
oficial de lustrador para lustrar", "Precisa-se de trabalhadores na rua D. Manuel, n. cinco," ou "Precisa-se 
de um limador e bombeiro, um ajudante prático para fundição de metais, se paga bons ordenados; na rua da 
saúde n. 158", começam a serem freqüentes. Anúncios do dias 06/01/1895. 
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perícia de seus trabalhadores. 9 Nas amostras dos anos de 1890 e 1895, respectivamente, 

72,4% e 70% dos anúncios, que especificavam o tipo de trabalhador procurado, exigiam mais 

que a proficiência. São anúncios dirigidos a homens e mulheres que tenham ofícios ou 

estejam aptos para atuar no mercado de trabalho carioca. Mercado este que, apesar do exposto 

sobre a necessidade de especialização, redefinia seus contornos com características 

marcadamente mercantis (VITORINO; 2002).    

A expansão do setor terciário e o crescimento da burocracia estatal favoreceram ao 

trabalhador com uma habilidade específica: a alfabetização. No entanto, é de suma 

importância destacar que, apesar do governo imperial considerar a educação e a instrução vias 

possíveis para a reorganização das relações de trabalho e de controle social( SCHELER; 

1999), nas décadas finais do período imperial as classes populares careciam de educação 

formal, sobretudo os que possuíam a experiência recente do cativeiro. Ficam assim alijados 

das oportunidades econômicas advindas da modernização da economia urbana carioca que 

demandavam este perfil de trabalhador.  

Ao iniciar a leitura de um anúncio à procura de “uma senhora livre” em janeiro de 

1900, intrigou-me a exigência explicitada após o fim da escravidão formal. O término da 

leitura do enunciado foi o suficiente para oferecer os devidos esclarecimentos: "sem 

compromisso, para tomar conta de casa de homem só; carta no escritório desta folha".10 

Pude constatar que a liberdade aqui referida é outra. No entanto, outras questões surgem da 

leitura deste anuncio: estarem os africanos e seus descendentes definitivamente "livres" abria 

que portas para o mercado de trabalho?  Seria possível uma ex-escrava por força da lei, 

desprovida de laços familiares e afetivos em virtude da dinâmica das relações sociais da 

escravidão, pleitear encontrar oportunidade de trabalho junto a este empregador?  Os ex-

escravos que habitavam a antiga capital do império tiveram que tipo de oportunidade de negar 

as heranças do cativeiro e serem alocados no mercado de trabalho republicano? Até que ponto 

as novas designações construídas e pensadas para denominar os membros do mercado 

capitalista de mão-de-obra se estendiam aos africanos e crioulos com estreita ligação ao 

passado escravista?  Ou funcionavam justamente como forma de os excluírem da vida 

econômica republicana? 

                                                 
9  São procuradas pessoas que exerçam a funções mais especializadas, como por exemplo, ferreiro, mecânico, 

funileiro, torneiro, fundidor, lustrador, pedreiro, encanador, pintores, marceneiros soldador, vidraceiro.  
Somam-se as várias confecções existentes na cidade, oficinas que produzem chinelos, tijolos; fabricas de 
cerveja e de charutos e outras que não me foram possível definir o produto final. 

10  Anúncio do dia 14/01/1900. 
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Tais questões carecem ainda de enfrentamento. No caso do Brasil, pensando o processo 

histórico que modelou suas estruturas sociais, estas pautas de debate podem contribuir para 

aumentar a visibilidade não só de processos iniciais da formação da classe operária brasileira, 

mas também, do problema da desigualdade de oportunidades com a qual se defrontaram (e se 

defrontam) os herdeiros do passado escravista. Defendo que a desnaturalização destas 

relações sociais depende de uma atenta observação do contexto social que as produziu.  

É fato que a partir das últimas décadas dos Oitocentos, quando a expansão econômica 

dá sinais mais claros e novas indústrias começam a ser instaladas, o mercado de trabalho 

passa a se mostrar mais competitivo.  No que se refere ao ingresso no mercado de trabalho 

assalariado, para crioulos e africanos ocupar as novas vagas abertas dependeria não somente 

da (im) possível qualificação, uma vez que não há ofertas de profissionalização das classes 

trabalhadoras, mas, sobretudo, da opção feita pelo empregador quanto ao tipo racial que ele 

pretende privilegiar. Desconfio que esta opção ligava-se, intrinsecamente, ao modelo de 

sociedade que as classes dominantes tinham como projeto para a nação brasileira e aos novos 

sentidos dados as relações sociais que recebiam influencia do racismo científico que, de 

acordo com Renato da Silveira, teria ajudado a implantar certos fundamentos culturais 

baseados na inferioridade racial (SILVEIRA, 2000). 

No entanto, concordo com Sidney Chalhoub quando afirma que tais ideologias não 

têm vida própria. Daí a necessidade de se entender sua dinâmica, de modo a dar visibilidade 

aos seus efeitos direto no cotidiano das classes trabalhadoras  carioca, destacadamente da 

parcela da sociedade afetada pela sua difusão.  Para Sidney Chalhoub, as ideologias raciais 

não devem ser pensadas pelos historiadores como "coisa que tem vida própria". Defende este 

estudioso das relações sociais escravistas, que é nas relações sociais que ganham forma e se 

expressam (CHALHOUB; 1988, pp 100 e 101; 1995 e 1996). Dai a necessidade de aguçar os 

sentidos para perceber até que ponto as transformações nas relações sociais de trabalho 

refletiram as novas políticas de controle com base em critérios raciais e na difusão da 

ideologia do embranquecimento, também em voga na na cidade do Rio de Janeiro na virada 

do século XX. Afastando um pouco mais da superfície, interessa também observar se 

diferenças no interior da classe trabalhadora do Rio de Janeiro, que hegemonizava classes 

específicas, podem ser dimensionadas a partir de uma nova noção racial. 
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A RELAÇÃO MOVIMENTO INDÍGENA/UNIVERSIDADE: análise de uma 
experiência de formação de professores indígenas 

 
Iraci Aguiar Medeiros* 

 
RESUMO: Com base em pesquisa de campo, esse trabalho analisa uma experiência de 
relação movimento indígena/universidade para formação de professores indígenas, realizada 
na Universidade do Estado de Mato Grosso. A formação de indígenas surgiu da reivindicação 
do movimento indígena, e iniciou-se na UNEMAT em 2001, com 3 cursos: Línguas, Artes e 
Literatura; Ciências Matemática e da Natureza e; Ciências Sociais. Na 1ª turma, 186 
professores de escolas das aldeias formaram-se, envolvendo 36 etnias e 26 idiomas. O artigo 
discute em que medida essa experiência contribui para capacitação e organização do 
movimento indígena, especialmente dos professores indígenas, que lutam pela transformação 
de suas escolas, vistas como espaço de resistência, instrumento de afirmação da identidade, 
sempre ligada ao tema dos direitos e da demarcação de terras. 
PALAVRAS-CHAVE: movimento indígena, universidade, professores indígenas 
 
ABSTRACT: Based on field research, this paper analyzes an experience of relationship 
between indigenous movement / university for training of indigenous teachers, held at the 
(University of the State of Mato Grosso) Mato Grosso State University. The training of 
indigenous claims arose from the indigenous movement, and started in the UNEMAT in 
2001, with 3 courses: Languages, Literature and Arts, Sciences and Mathematics and Nature, 
Social Sciences. In 1st class, 196 teachers from schools in the villages are formed, including 
36 ethnic groups and 26 languages. The article discusses how far this experience contributes 
to training and organization of the indigenous movement, especially of indigenous teachers, 
who struggle for the transformation of their schools, seen as a space of resistance, an 
instrument (of) for affirmation of his identity, always on the theme of rights and demarcation 
of land. 
KEY WORDS: indigenous movement, university, professors indigenous. 

 

 

No Brasil, diversos movimentos sociais surgiram durante a década de 70, com base em 

demandas referentes à reprodução social e às condições de vida, caracterizando-se por seu 

caráter local e regional e por uma identidade de resistência. O movimento indígena tem seu 

fortalecimento nesse período. As mudanças na relação entre o Estado e as sociedades 

indígenas são recentes no país. As conquistas experimentadas no campo da educação estão 

relacionadas a conceitos e práticas de educação como parte de lutas políticas mais amplas pela 

demarcação de terras, que ocorreram especialmente na Amazônia nos anos 70, a partir de 

experiências locais de responsabilidade de ONG’s e organizações indígenas, ambos nascentes.  

Algumas das práticas e demandas desses atores passaram a ter repercussões na 

formulação de um conjunto de leis, impulsionando uma nova política indigenista a partir da 
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cooperação crescente entre representantes indígenas, sociedade civil organizada e órgãos 

governamentais. Até então, a história da educação escolar indígena no Brasil se consistia em 

uma educação para os índios e não com os índios.  

A escolarização indígena começou no período colonial com a participação de 

missionários da Igreja Católica, principalmente os jesuítas, passando a ser, no início do século 

XX, de responsabilidade do poder público, na época Serviço de Proteção aos Índios (SPI). A 

partir da década de 1960, com a criação da “Fundação Nacional do Índio (FUNAI), no 

contexto da política indigenista dos governos militares, a educação escolar indígena fica a 

cargo de diversas missões religiosas católicas e evangélicas, entre outras, salesianos, Summer 

Institute Of Linguistics (SIL), Batista, Conselho Indigenista Missionário (CIMI) e 

organizações não governamentais, como a Operação Amazônia Nativa (OPAN). 

A partir dos anos 1980, fortalecidos pela ampla mobilização da sociedade durante o 

processo de redemocratização do país, os movimentos sociais, a exemplo do movimento 

indígena, passaram a reivindicar junto ao poder público, a participação em processos 

decisórios de planejamento e gestão de políticas sociais.  

De acordo com Francisca P. Novantino, conhecida como Chikinha Pareci1 

(entrevistada em agosto de 2007): 

O movimento indígena se articula bem. No momento que há uma reivindicação de 
ordem coletiva, todos se juntam e participam. Esse movimento vem atuando desde 
a década de 70 e 80 na luta pela demarcação das terras indígenas, uma luta 
considerada prioridade, a mola propulsora do processo. Além da participação na 
consolidação da CF/88, a partir da década de 90, com as mudanças na 
constituição, o movimento indígena passa a reivindicar outros direitos, como a 
educação, a saúde, o meio ambiente. Desenvolvimento e sustentabilidade vêm se 
consolidando e a reivindicação pela melhoria do ensino nas escolas das aldeias.   
 

Nesse contexto, a formação de professores indígenas ganhou força dentro da pauta do 

movimento indígena pela sua importância para a transformação das escolas indígenas. Como 

resultado da ação do movimento indígena e organizações indigenistas, tais reivindicações se 

traduziram em direitos, que se incorporaram à Constituição de 1988, entre eles o direito à 

educação escolar diferenciada, ministrada por professores indígenas nas áreas onde vivem 

suas comunidades. De acordo com Chikinha Paresi (entrevistada em agosto de 2007), nesse 

período, “começa a acirrar o movimento indígena em nível nacional, reivindicando a melhoria 

                                                 
1  Chikinha Pareci nasceu em 1960, na Aldeia Paresi - Formoso, município de Tangará da Serra, é graduada em 

História pela Universidade Federal de Mato Grosso, com especialização em Antropologia e mestrado em 
Educação Indígena, com foco em Políticas Públicas pela mesma Universidade. A professora é vice-presidente 
do Conselho Estadual Indígena, representante estadual na Comissão Nacional de Políticas Indigenistas 
(CNPI) e a primeira indígena a integrar o Conselho Nacional de Educação. 
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da educação de maneira geral e a possibilidade de os indígenas assumirem suas escolas, 

considerando que muitos índios estavam abandonando suas aldeias”.  

Assim, a demanda de formação de professores indígenas para as escolas das aldeias 

decorre do processo de fortalecimento e institucionalização do movimento social indígena no 

país. Uma geração de lideranças desse movimento constituiu e se constitui como sujeitos 

coletivos e individuais, associando intimamente o processo de lutas sociais, as reivindicações 

por direito à terra e à cidadania, e à educação escolar. Na concepção de tais lideranças, a 

educação escolar, sem negar as tradições e os valores próprios de cada etnia indígena é uma 

dimensão de vital importância para seus povos. A escola é vista pelo movimento indígena 

como um espaço de resistência, um instrumento de luta e de afirmação de sua identidade, 

sempre ligada ao tema dos direitos e ao da demarcação de terras. A escola passa a ser um 

projeto não só de acesso aos conhecimentos acumulados pela sociedade, mas também de 

valorização das práticas tradicionais indígenas. 

É possível afirmar, usando a analogia de Castells (1999, p.24)2, que diversos 

movimentos sociais brasileiros, entre as décadas de 70 e 80, decorrentes de um processo de 

fortalecimento e institucionalização de suas organizações, passaram de uma identidade de 

resistência para uma identidade de projeto, o que é caso do movimento indígena. 

Com base nas reivindicações e pressões populares de lideranças indígenas e de grupos 

de apoio, a Assembléia Constituinte de 1988, entre outros direitos, reconheceu o direito dos 

povos indígenas à diferença sócio-cultural e à valorização de suas línguas maternas, 

assegurando, no Capítulo da Educação da Nova Constituição, CF/88, artigo 210, processos 

próprios de aprendizagem:  

Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira a 
assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, 
nacionais e regionais e, o ensino fundamental regular será ministrado em língua 
portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também a utilização de suas 
línguas maternas e processos próprios de aprendizagem. 
  

Para Chikinha Paresi (entrevistada em agosto de 2007), “os povos indígenas aprenderam 

a se organizar e a reivindicar seus direitos de cidadania, reconhecendo que, mesmo sendo 

originários e nativos desta terra, na prática, a cidadania não existia”. Para ela, a história dos 

povos indígenas é dividida em quatro tempos: 

                                                 
2 Para Castells (1999, p.24) a “Identidade de Resistência é criada por atores sociais que se encontram em 

posições/condições desvalorizadas e/ou estigmatizadas pela lógica da dominação, construindo, assim, 
trincheiras de resistência e sobrevivência com base em princípios diferentes dos que permeiam as instituições 
da sociedade, ou mesmo oposta a estes últimos... e a “Identidade de Projeto” se constitui quando os atores 
sociais utilizando-se de qualquer tipo de material cultural ao seu alcance, constroem uma nova identidade 
capaz de redefinir sua posição na sociedade e, ao fazê-lo, de buscar a transformação de toda a estrutura social. 
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O tempo da maloca que antecede a chegada dos portugueses, quando viviam só os 
índios, inclusive havia casos de povos que eram inimigos naturais, havia guerras 
entre os grupos por conquistas, mas se entendia, havia pactos; o tempo dos 
castigos, conflito com os não índios, esse tempo não é contado no mundo aqui fora, 
é contado de outra forma; e lá pra nós é esse o tempo da correria, onde o povo 
corria para se esconder e por último o tempo dos nossos direitos (Constituição) 
que é muito recente. Esses tempos que nos separa da história entre índio e o não 
índio, o que não é fácil de contar, é necessário ter uma lógica, uma justificativa. 
 

A capacitação e organização dos professores indígenas e a luta por maior autonomia 

para as escolas, tornou os professores atores centrais neste novo cenário. Sua atuação 

viabilizou, a partir da década de 1990, com o apoio de organizações indigenistas e 

universidades, a implementação de diversos projetos educacionais específicos para a realidade 

sociocultural e histórica das comunidades indígenas. Essas experiências adotam a prática da 

interculturalidade, o uso das línguas maternas e se constituem em referências importantes para 

a configuração de políticas públicas para a educação escolar indígena.  

Nesse período, os índios já lecionavam, mas a passagem de uma escola tradicional 

(escola tradicional em que professores não-índios lecionavam em português assessorados por 

monitores indígenas responsáveis pela tradução) para uma escola com professores indígenas 

como protagonistas de uma nova proposta de educação, só foi legitimada com a Constituição 

de 1988. A partir do reconhecimento do direito dos povos indígenas à educação escolar 

específica e diferenciada, de acordo com suas tradições e costumes, mediante garantia legal, 

impulsiona a alteração da responsabilidade pela educação escolar, ou seja, deixa de ser uma 

função da Fundação Nacional do Índio (FUNAI) e passa a ser do Ministério de Educação e 

Cultura (MEC), no sentido de agilizar ações para cumprir as exigências constitucionais.  

Assim, com o Decreto do MEC/92, as novas Leis e Diretrizes da Educação 

Nacional/96 e o Referencial Curricular Nacional de Educação Indígena – RCNEI/98, bem 

como a Resolução nº 3 de 1999, também do MEC, os povos indígenas são reconhecidos em 

seus direitos, passando a adotar formas culturais próprias, assegurando legalmente uma 

educação escolar diferenciada, intercultural e bilíngüe (português e língua materna), com um 

currículo que privilegia os conhecimentos, os costumes, a história e as necessidades de cada 

comunidade indígena.  

Essa mudança de paradigma na relação entre Estado brasileiro e as sociedades 

indígenas, conforme Januário (2002, p.17) “teve amplos reflexos no contexto da educação 

escolar, abrindo novas possibilidades de se pensar uma nova escola indígena, longe das 

doutrinas positivistas, civilizatórias e evangelizadoras que até então se faziam presentes na 

educação ofertada às populações indígenas”.  
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Para John Monteiro (2007, p.59), professor no Departamento de Antropologia da 

UNICAMP:  

A luta dos povos indígenas vem ganhando força desde os anos 1970, com um ponto 
de inflexão em torno da Constituição de 1988. As mudanças na composição deste 
movimento foram muito abrangentes e os resultados, em certos aspectos, 
marcantes. Uma mudança que começou nos anos 80 e hoje domina o cenário diz 
respeito à criação de organizações indígenas, governadas por lideranças 
capacitadas através de projetos de ONG´s indigenistas ou ambientalistas ou, mais 
recentemente, nas universidades públicas. 
 

Em Mato Grosso, região Centro-oeste do Brasil, as primeiras experiências alternativas 

de escolarização indígena tiveram início na década de 1970. Uma dessas experiências foram 

os cursos da Escola Tapirapé, uma iniciativa de indigenistas da Prelazia de São Félix do 

Araguaia com o envolvimento de professores da UNICAMP (especialmente do Instituto de 

Matemática), que nasceu em função da luta pela terra. Dirigida e administrada por professores 

indígenas da Aldeia Tapirapé, essa iniciativa já realizava a alfabetização na língua materna.  

Em 1987, a Coordenadoria de Educação de Primeiro e Segundo Graus, ligada à 

Secretaria de Educação de Mato Grosso (atual SEDUC/MT), dava assistência às aldeias e, em 

função das dificuldades e multiplicidade de instituições e entidades que vinham atuando na 

questão indígena no Estado, buscou-se uma articulação dos diferentes frentes de trabalhos, 

pela criação do Núcleo de Educação Indígena de Mato Grosso (NEI/MT), constituindo um 

primeiro fórum de discussões de ações entre as diversas instituições. (PEGGION, 2003, p.45). 

A partir do NEI/MT, em 1995, foi criado o Conselho de Educação Escolar Indígena (CEI-

MT), constituindo um espaço de discussão, reflexão e luta pela educação escolar indígena em 

Mato Grosso. Para Chikinha Paresi (entrevistada em agosto de 2007), “tais fóruns compostos 

com representação indígena estendem-se da academia às coordenações de projetos e conflui 

no Conselho, instância “mater” das decisões colegiadas”.  

O Conselho de Educação Escolar Indígena, surge como uma organização protagonista 

de acontecimentos da história do movimento indígena em Mato Grosso. Constituído de forma 

paritária, com a participação de professores indígenas, indicados por suas comunidades, e 

representantes não indígenas de instituições que apóiam a questão indígena.  

 Além do CEI/MT, mais duas organizações representam a articulação do movimento 

indígena em Mato Grosso: a Organização de Professores Indígenas de Mato Grosso 

(OPRIMT) que nasce com o objetivo de fortalecer a discussão da educação escolar indígena, 

além de constituir-se em um espaço de participação de professores e lideranças indígenas do 

Estado na luta por outros direitos como cursos profissionalizantes para indígenas, concurso 

público para professores índios, demarcação de terras, a universidade ameríndia, vagas em 
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universidades, etc. e,  o Instituto Indígena Maiwu de Estudos e Pesquisas do Estado de Mato 

Grosso, uma organização que envolve mais de 40 povos indígenas de diversas regiões do 

Estado. Dirigido por indígenas, que tem entre as suas atribuições, discutir a questão da 

demarcação de terras para os povos indígenas. 

O Conselho de Educação Escolas Indígena, presidido por um indígena, tem entre suas 

finalidades, apoiar e assessorar as escolas indígenas, prestar atendimento técnico aos docentes 

indígenas e a agências que trabalham com a educação escolar, e deliberar sobre a política 

indigenista estadual na área da educação. A ativação de um Conselho com as características e 

composição envolvendo índio e não índio, na época, constituiu-se em algo inédito no país, e 

tornou-se um importante instrumento para a autodeterminação dos povos indígenas.  

Uma das primeiras ações do Conselho, foi elaborar um programa de formação de 

professores, nível médio, contemplando os princípios legais constitucionais. Do trabalho 

coletivo resultou o “Projeto Tucum”. Dirigido aos professores de escolas públicas indígenas 

de ensino fundamental, iniciou-se em 1996 e concluiu-se em 2001, formando 176 professores 

indígenas de escolas municipais e estaduais localizadas em aldeias, em diversas regiões do 

Estado. Segundo Peggion (2003, p.52) “O Projeto Tucum foi uma grande conquista do 

movimento indígena do Estado de Mato Grosso e reflete, hoje, na formação universitária.” 

Nesse contexto, configura-se o Projeto “3º Grau Indígena” da Universidade do Estado 

de Mato Grosso (UNEMAT), decorrente de algumas iniciativas de formação de indígenas já 

desenvolvidas no Estado desde os anos 1970 e, fundamentado nas discussões e reivindicações 

do movimento indígena, especialmente de professores, no campo da educação escolar 

indígena. Segundo Chikinha Paresi (entrevistada em agosto de 2007), a proposta do 3º Grau 

Indígena, “vem de uma reivindicação antiga do movimento social, vem do movimento 

indígena do Estado de Mato Grosso desde 1984, quando um cacique indígena Xavante enviou 

uma carta ao reitor da Universidade Federal pedindo que fosse aberto um curso para atender 

os indígenas”. 

De acordo com Januário (2002, p.15), o 3º Grau Indígena na UNEMAT: 

Nasceu no contexto dos projetos de formação de professores leigos, como o 
“Inajá”, o “Homem-Natureza” e o “Geração”, em meados da década 80, até 
tomar corpo em 1996, na forma de cursos de Magistério Específico e Diferenciado, 
como o “Projeto Tucum” e o “Urucum/Pedra Brilhante”. Das reflexões advindas 
das etapas do Projeto Tucum, floresceram as discussões acerca da formação de 
professores indígenas em nível superior. Um trabalho árduo e ousado de mais de 
quatro anos, realizado pela Comissão Interinstitucional e Paritária, que tinha a 
participação efetiva de representantes indígenas. 
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No entanto, a concretização do Projeto 3º Grau Indígena (atual Programa de Educação 

Superior Indígena Intercultural – PROESI) da UNEMAT, se deu na Conferência Ameríndia 

de Educação Escolar Indígena e no Congresso de Professores Indígenas do Brasil, realizados 

em Cuiabá/MT, no período de 17 a 21 de novembro de 1997. Promovidos pelo CEI/MT e 

SEDUC/MT, contou com o apoio de diversas entidades governamentais e não governamentais 

e representantes de 86 povos indígenas e convidados de 9 países latino-americanos, quando 

entre outros temas, foi discutida e aprovada a proposta de abertura de cursos de nível superior 

para os povos indígenas.  

Logo após essa Conferência, por meio do Decreto nº 1.842/97 do Governo do Estado 

de Mato Grosso, foi criada a Comissão Interinstitucional e Paritária (participação de índios e 

não índios) com o objetivo de formular um anteprojeto de cursos específicos e diferenciados, 

assentado numa política pública de garantia dos direitos e saberes dos índios, voltado para a 

formação de professores indígenas em nível superior, em atendimento às demandas do 

movimento indígena, especialmente de professores de Mato Grosso3, que haviam concluído o 

Magistério no Projeto Tucum e reivindicavam uma formação continuada. 

Dada a natureza das parcerias institucionais formadas, já que, na Comissão, estiveram 

reunidos representantes do movimento indígena e suas organizações, os próprios professores 

indígenas em formação, as lideranças e outros membros das comunidades envolvidas, 

especialistas e educadores de universidades, indigenistas e representantes de organizações 

civis de apoio e, em alguns casos, algumas missões religiosas que tinham se estabelecido 

como aliados, além de outros atores institucionais, a formulação da proposta foi permeada por 

dificuldades e conquistas relativas aos processos de consulta, negociação e pactuação.  

Concluído no final de 1999, o projeto para formação de indígenas em nível superior, 

com as diretrizes gerais da proposta, foi entregue oficialmente pela Comissão ao Governo do 

Estado (Dante de Oliveira). Em 2001, a proposta foi publicada com o título 3º Grau Indígena: 

Projeto de Formação de Professores Indígenas. Trata-se de uma versão resumida do Projeto 

de Cursos de Licenciaturas, Núcleo Específico para a Formação de Professores Indígenas, 

elaborado entre 1997 e 2000, pela Comissão Interinstitucional e Paritária.  

                                                 
3   Mato Grosso é o segundo Estado brasileiro com maior número de povos indígenas (cerca de 30 mil índios de 

39 etnias, com 14 línguas diferentes, além de 9 referências de grupos isolados, ainda não contatados e não 
identificados oficialmente) ocupando 58 territórios, ou seja, 13% da extensão territorial do Estado, com 170 
escolas em aldeias, entre municipais e estaduais, atendendo a mais de 11 mil alunos matriculados no ensino 
fundamental e médio. 
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Em 2001, a UNEMAT, universidade escolhida4 para execução do Projeto 3º Grau 

Indígena, dedicou-se às negociações políticas e financeiras para a formalização dos convênios 

entre as instituições parceiras: Fundação Nacional do Índio (FUNAI), Secretaria de Educação 

Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD) do Ministério da Educação (MEC), 

Fundação Nacional da Saúde (FUNASA), Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso 

(SEDUC/MT) e Prefeitura Municipal de Barra do Bugres. 

Com 3 cursos de Licenciatura Plena nas áreas de Línguas, Artes e Literatura, Ciências 

Matemáticas e da Natureza, e Ciências Sociais, o 3º Grau Indígena teve início na UNEMAT 

em julho de 2001. Os cursos têm a duração de cinco anos, com uma carga horária total de 

3.570 horas, distribuídas em Etapas de Estudos Presenciais (no Campus Universitário de 

Barra do Bugres) e Etapas de Estudos Cooperados de Ensino, incluindo as pesquisas 

desenvolvidas pelos estudantes nas comunidades indígenas de origem. O Projeto envolve 

professores e pesquisadores de diversas Instituições de Ensino Superior (IES) do país, entre 

outras, UNICAMP, UFRJ, USP, UFMT, UFMG 

Entre 2001 e 2006 formou-se a primeira turma do Projeto, composta por 186 professores 

que atuam nas escolas indígenas do Ensino Fundamental e Médio, envolvendo 36 etnias e 26 

idiomas. A segunda turma, iniciada em 2005, envolve 94 professores indígenas de Mato 

Grosso, que estarão se formando em julho de 2009. A terceira turma, iniciada em 2008, é 

composta por 40 professores indígenas. Além da graduação, o projeto oferece cursos de 

especialização Lato Sensu em Educação Escolar Indígena para professores indígenas que já 

concluíram o ensino superior. Atualmente, são 60 professores cursando a pós-graduação. No 

início de 2008, dois professores que se formaram no 3º Grau Indígena em 2006, ingressaram 

no Mestrado em Ciências Ambientais, em desenvolvimento na UNEMAT. 

Em 2007, o “3° Grau Indígena” é institucionalizado na Universidade passando a 

denominar-se “Programa de Educação Superior Indígena Intercultural (PROESI)”, com 

objetivo de realizar cursos de Licenciatura Plena, Bacharelado e formação continuada para 

indígenas; ofertar vagas nos cursos regulares de Pós-Graduação Lato Sensu e Stricto Sensu; 

acompanhar estudantes indígenas nos cursos de graduação e; administrar o Museu Indígena. 

Em dezembro de 2008, por ocasião do II Congresso Universitário da UNEMAT, foi criada a 

“Faculdade Intercultural Indígena” na estrutura da Universidade. 

                                                 
4  A UFMT também participou da elaboração da proposta, mas dadas às suas condições estruturais não quis 

executar os cursos do projeto. 
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A relação movimento indígena/universidade tem sido importante no país para a 

formação de professores indigenas para as escolas das aldeias, segundo dados do MEC5,  

incluindo a UNEMAT, são oito universidades públicas (estaduais e federais) com cursos 

interculturais, onde estudam 870 professores indígenas.  

Na opinião de Chiquinha Paresi (entrevistada em agosto de 2007), os índios, ao 

participar do 3º Grau Indígena, passaram a compreender melhor a sociedade nacional, as 

contradições, os impasses que existem, e encontram-se mais abertos para assumir suas escolas 

indígenas como espaços de transformação, como escolas que vão fortalecer a identidade 

étnica. A líder destaca a existência de um “casamento” entre os saberes da aldeia, por 

exemplo, os saberes tradicionais registrados na memória dos mais velhos, com o saber 

ocidental, científico que a Universidade está passando. Diz ainda que, essa conciliação está 

sendo possível a partir da pesquisa acadêmica e social, em que o professor/aluno, aliando a 

figura do professor ao pesquisador, para trabalhar questões da sociedade indígena para poder 

tomar determinadas decisões junto às suas comunidades. 

Apesar dos avanços na relação movimento indigena/universidade para a inclusão de 

indígenas no ensino superior, a proposta do Movimento Indígena é a criação de uma 

universidade indígena6, dirigida pelos próprios indíos. Esta idéia surgiu e vem sendo debatida 

nas conferências indígenas desde os anos 80, e fortaleceu-se depois da formatura da primeira 

turma no Projeto 3º Grau Indígena, considerando que para isso, faz-se necessário ter quadro 

suficiente de pessoal qualificado em nível de pós-graduação, o que deve levar um certo 

tempo, além de mecanismos legais e da vontade política de dirigentes da esfera federal. Para 

Chikinha Paresi, uma das principais lideranças do movimento indígena em Mato Grosso, “O 

3º Grau da UNEMAT é um avanço no processo de formação dos professores indígenas. A 

meta é criar uma universidade indígena pensada e elaborada pelos próprios indíos, coisa que 

deve acontecer dentro de 15 ou 20 anos” 7. 

 

 

 

 

                                                 
5  Maiores informações, consultar: http://www.mec.gov.br/ , acessado em novembro de 2006. 
6  Para a criação de universidade indígena, encontra-se em trâmite na Câmara dos Deputados Federais, um 

Projeto de Lei de nº 1456/03, de autoria do deputado federal Carlos Abicalil, do Partido dos Trabalhadores de 
Mato Grosso, que dispõe sobre a criação da Fundação Universidade Federal Autônoma dos Povos Indígenas, 
vinculada ao Ministério da Educação e com sede em Cuiabá/MT.  

7  Entrevista concedida a Ionice Lorenzoni - enviada especial da ACS/MEC,  publicada no Jornal do MEC Ano 
XV, nº 17/Brasília/ DF – Abril de 2002, p.5. 
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Sínodo e Mesa, sino e batuque.: Discursos diocesanos e as tensões religiosas na 
Irmandade de Nossa Senhora do Rosário e São Benedito dos Homens Pretos de 

Florianópolis (1910-1930) 
 

 Michelle Maria Stakonski1 
 
Resumo: O presente trabalho busca observar algumas tensões das teias de relações forjadas 
no interior da Irmandade de Nossa Senhora do Rosário e São Benedito dos Homens Pretos no 
período de 1910 a 1930, época em que Igreja Católica passava por uma reforma estrutural, 
que a transformaria em uma das principais instituições disciplinares da Primeira República. 
Esta pesquisa pretende colaborar para a compreensão de alguns aspectos das práticas culturais 
e associativas das populações de origem africana, contribuindo, deste modo, para dar 
visibilidade às experiências de africanos e seus descendentes catarinenses no que tange as 
resistências e táticas de sobrevivência da cultura religiosa destas populações no seio de uma 
instituição religiosa católica e leiga em meio ao cenário da pós abolição na Florianópolis 
republicana. A capital catarinense reverberava anseios de modernidade nas mais variadas 
esferas da vida dos sujeitos, inclusive na religiosa, personificada pela ação normatizadora da 
Romanização do catolicismo e nas estratégias de perseguição da instituição-símbolo do modo 
de vivência religiosa (híbrida) da sociedade em moldes coloniais: As irmandades leigas. 
 
Palavras-chave: Irmandades de africanos; catolicismo; Romanização; sínodos. 

 

 

O tema deste trabalho diz respeito ao estudo de algumas tensões e teias de relações 

forjadas no interior da Irmandade de Nossa Senhora do Rosário e São Benedito dos Homens 

Pretos2 no período de 1880 a 1920, época em que Igreja Católica passava por uma reforma 

estrutural, que a transformaria em uma das principais instituições disciplinares da Primeira 

República. Neste sentido o presente trabalho é apresentação do projeto de dissertação  

desenvolvido a partir da análise da documentação do acervo Irmandade de africanos acima 

citada e dos sínodos diocesanos de 1910 e 1919 e 1925. A partir da análise deste corpus 

documental, interessa-nos vislumbrar os esforços e os mecanismos utilizados pela Igreja 

Católica no anseio de remodelar e normatizar manifestações, posturas e práticas devocionais 

de cunho popular no interior da instituição leiga, de forma a observar (re)significações - das 

práticas devocionais populares e magico-religiosas - decorrente da Romanização Catolicismo 

em Florianópolis.   

                                                 
1 Mestranda do curso de História do PPGH/UDESC, bolsista do convênio FAPESC/CAPES. Pesquisadora 

NEAB/UDESC. 
2 A irmandade de Nossa Senhora do Rosário e São Benedito dos Homens Pretos é uma associação leiga, católica 

situada em Florianópolis.  Durante os anos de 2005 a 2007 foi alvo do estudo do Projeto de Pesquisa 
intitulado: Irmandades e Confrarias Católicas de Africanos e Afrodescendentes em Desterro no século XIX, 
Projeto de Pesquisa PROBIC tendo como orientador o Prof. Dr. Paulino de Jesus Francisco Cardoso .  
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O projeto aqui apresentado é fruto de dois anos de pesquisa como Bolsista de Iniciação 

Científica do Projeto “Irmandades e Confrarias religiosas de africanos e afrodescendentes 

em Desterro no século XIX”, sendo um dos produtos finais o trabalho de conclusão de curso 

“Da Sacristia ao Consistório: tensões da Romanização na Irmandade de Nossa Senhora do 

Rosário e São Benedito dos Homens Pretos de Desterro/Florianópolis ( 1880-1910). 

Deseja-se observar a Irmandade a partir da documentação escrita pelos irmãos,  espaço 

de sociabilidade ambíguo, palco de resistência e autonomia leiga; bem como de normatização 

e controle, que possibilitava de relações de reciprocidades verticais e horizontais. Tal 

investigação intenta vislumbrar em um espaço micro - A Irmandade de Nossa Senhora do 

Rosário e São Benedito dos Homens Pretos -  reverberações dos esforços da Igreja Católica 

em remodelar e normatizar manifestações, posturas e práticas devocionais de cunho popular.  

Estes esforços, oriundos do projeto de Romanização, aliavam-se perfeitamente ao afã 

modernizador em que o país passava em meados da Primeira República, no sentido em que 

elites civis e hierarquia clerical buscavam reformular condutas e sociabilidades.  Em Santa 

Catarina, tal fenômeno de Romanização do catolicismo pode também ser caracterizado pela 

germanização do clero e pela atuação da Igreja Católica como co-produtora de uma ordem 

política republicana.   

Ao identificar as tensões do processo de modernização e de instituição de um novo 

modo de vida, em um espaço micro - no caso no seio de uma instituição católica e leiga da 

cidade de Florianópolis, contempla-se um processo marcado pelo caráter civilizador, que 

visava cultivar “novos hábitos, pois os costumes em vigor não lembravam uma capital 

‘civilizada’, segundo o modelo da época” (SERPA, 1997). 

Importa, neste sentido enfrentar alguns marcos interpretativos que, “de um ou outro 

modo, estabeleceram limites que configuram a imaginação sobre o passado da cidade” 3. A 

presença do africano, invisibilizada por certo projeto político que viria a tentar normatizar a 

população em práticas, hábitos e comportamentos adequados a uma cidade civilizada, traçada 

longe das amarras de uma sociedade colonial, fazia parte das preocupações das elites 

dirigentes no início do século XX e constituía um dos pilares do empenho na organização de 

uma nova Florianópolis. 4 

O presente estudo busca trabalhar com a presença destes personagens no cotidiano da 

cidade, para tanto utiliza-se o conceito “afrodescendente” como categoria de análise. Ao 

trabalharmos com este conceito estamos retirando das populações de origem africana o peso 

                                                 
3 CARDOSO, Paulino de Jesus Francisco. Negros em Desterro. Dissertação (doutorado em história)  2003. 
4 Idem. P. 03 
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de serem estudadas apenas a partir da abordagem jurídica de escravo. Sob este aspecto, em se 

tratando do estudo das irmandades e confrarias de africanos e afrodescendentes, Julita 

Scarano frisa um ponto importante:  

 
 
Dessas organizações, as de negros oferecem ao meu ver, redobrados 
interesse. Congregando os homens de cor, possibilitam o conhecimento do 
escravo em situação diferente da que lhe é autorizada através de suas 
relações de trabalho, abrindo caminho para uma abordagem nova. 5 
 
 

 Sua reflexão nos ajudou a delimitar os termos, a partir dos quais buscamos apreender 

as experiências de africanos e afrodescendentes em detrimento das noções outrora 

consolidadas de “raça”, “identidade”, “etnia” e “tradição”. Vislumbrar as experiências 

destas confrarias permitem o estudo do cotidiano, das redes de sociabilidades, das 

reciprocidades, e no caso estudado das tensões sofridas com as tentativas de implementação 

de um Catolicismo Romanizado6 em um espaço leigo, seio de práticas devocionais de cunho 

popular de um Catolicismo Tradicional, e de um catolicismo negro. Esse desejo perpassa 

visões de branquitude e de modernização da sociedade e o projeto da igreja estava atrelado 

aos ideais das elites civis em Santa Catarina.  

É no afã modernizador em suas mais diversas esferas, no caso estudado, na esfera do 

espiritual (representado pelo projeto de romanização do catolicismo que ia ao encontro ao 

projeto modernizador em Santa Catarina) que podemos situar o desejo de transformar a antiga 

Desterro em uma Florianópolis que trilharia seu caminho para longe das amarras de uma 

época colonial. Esse desejo perpassa um corolário de percepções de visões de branquitude, de 

modernização da sociedade e do atrelamento dos ideais das elites civis e hierarquia religiosa 

em Santa Catarina a fim de prover um reordenamento da sociedade. 

 O imaginário religioso, associado a problemáticas econômicas, sociais e políticas 

serviu de campo de disputa para os partidários de uma nova ordem que se articulada às 

perspectivas do mundo moderno, branco, e racionalista. Assiste-se, ao que parece, a um 

estranhamento de costumes, invenções e (re)presentações  das práticas populares, tornadas 

arcaicas, atuando de diferentes maneiras com o intuito de negá-las ou reformula-las. 

                                                 
5 SCARANO, Julita. Devoção e Escravidão. A Irmandade e Nossa Senhora do Rosário dos Pretos no Distrito 

Diamantino no Século XVIII  2.ed. Ed.São Paulo.: Ed. Nacional, 1978 p. 1 
6 Sobre os conceitos de Catolicismo Tradicional e Catolicismo Romanizado ver. OLIVEIRA, Pedro A. Ribeiro. 

Catolicismo popular e Romanização do Catolicismo Brasileiro, in Revista Eclesiástica Brasileira, vol. 36, 
face. 141 Março de 1976. P. 131. Os termos, aqui aplicados, que definem os catolicismos serão perscrutados 
no primeiro capítulo do presente trabalho. P. 23-32.  
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Como dito anteriormente, a presença do africano, invisibilizada por certo projeto 

político que viria a tentar normatizar a população em práticas, hábitos e comportamentos 

adequados a uma cidade civilizada, traçada longe das amarras de uma sociedade colonial, 

fazia parte das preocupações das elites dirigentes no início do século XX e constituía um dos 

pilares do empenho na organização de uma nova Florianópolis. (CARDOSO, 1998) Ao longo 

do século XIX, as irmandades e confrarias leigas de africanos e afrodescendentes ( em 

Desterro eram três, Nossa Senhora do Parto, do Rosário e da Conceição), constituíram-se em 

espaços ambíguos de controle e autonomia  da populações de origem africana. Concebidas 

como lugar normativo, de estimulo a assimilação de valores culturais da sociedade colonial,  

estes espaços de exercício de um catolicismo leigo e popular, também foram transformados 

em lugares de sociabilidade e de invenção de visões da liberdade. 

As manifestações religiosas, presentes no cotidiano e imaginário das populações luso e 

afro-brasileiras no Brasil colonial ocupavam importância considerável na sociedade e revelam 

uma maneira singular de relacionar-se com o sagrado. 7  No âmbito da religiosidade popular, a 

devoção a santos e santas, procissões, benzeduras, festas e promessas, eram práticas 

recorrentes e legítimas de um catolicismo onde os leigos assumiam posição de destaque nas 

atividades religiosas8. Tal estrutura devocional vista como uma manifestação cultural foi 

preponderante só entrando em decadência em meados de 1880. 9  

O catolicismo marcado pelas manifestações externas de fé, missas pomposas cantadas 

por corais e orquestras, procissões festivas, funerais grandiosos10, e veneração santoral é um 

“quadro” legítimo da época em que o padroado faz-se a estrutura mais presente na esfera 

espiritual da sociedade brasileira. Esse perfil devocional sugere, em um primeiro momento, 

que a estrutura religiosa - oficial e não-oficial - implementada no Brasil, não se caracterizaria 

por introspecções e exercícios de piedade individuais. Muitas das características das práticas 

devocionais luso-brasileiras dos tempos do descobrimento até a primeira República, têm 

como ênfase os atos exteriores de culto como as procissões e festas. 

                                                 
7 AZZI, Riolando. Elementos para a história do Catolicismo popular. In Revista Eclesiástica Brasileira, vol. 36, 

face. 141  Março de 1976 P. 100.  
8 O catolicismo será perscrutado neste trabalho como modalidade do cristianismo exercida pela Igreja Católica 

Romana Universal. O nome “católico”, aplicado a partir do século XVI, indica fiéis e as instituições que 
reconhecem a autoridade do bispo de Roma. AZEVEDO. Antonio Carlos do Amaral. Dicionário de Nomes, 
termos e conceitos Históricos.  3. ed. ampl. E atualizada – Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1999. P.96.  
Devido a ação do padroado o catolicismo implementado no Brasil é caracterizado, entretanto, pela pouca 
influência do bispo de Roma,  que passa a ter mais influência no catolicismo brasileiro à partir de meados da 
Proclamação da República.   

9 BEOZZO, Oscar.  743. 
10 Para João José Reis os funerais realizados pelas irmandades podem ser analisados enquanto “festas fúnebres”. 

REIS op. Cit. P. 49 
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Em se tratando de um estudo dessas estruturas leigas, suas práticas, devoções e 

peculiaridades no período colonial, insere-se a análise de um catolicismo, denominado pela 

historiografia como tradicional, ou ainda, de cunho popular11.  As Irmandades, instituições de 

origem portuguesa, são consideradas símbolo desse catolicismo popular, pois seus membros, 

os irmãos, eram pessoas comuns de origem leiga. A autonomia dos irmãos leigos e o status 

dessas agremiações católicas eram visíveis, dentro deste contexto, insere-se as agremiações 

destinadas aos irmãos de origem africana.   

Considerado um fenômeno de raízes medievais tais agremiações tiveram 

“importância crucial na vida do catolicismo brasileiro”12. Segundo Caio Boschi as 

irmandades, além das suas atribuições da esfera do espiritual, propunham-se a facilitar a vida 

social, desenvolvendo inúmeras tarefas que, pelo menos em princípio, seriam da alçada do 

poder público.  Esta intermediação do contado Estado-Igreja proporcionada pelas irmandades, 

fazia dessas associações expressão orgânica e local, “ representavam o canal privilegiado de 

manifestação numa sociedade onde a livre formação de entidades políticas era proibida 

como condição básica para a própria existência do sistema colonial.”13 

Enquanto em um catolicismo de cunho popular, a ênfase e a singularidade das relações 

com o sagrado permeiam-se pelo hibridismo e pela forte presença do leigo nas manifestações 

religiosas, a tentativa de construção de um conceito de Catolicismo Romanizado evidencia 

sua vinculação a Sede Romana (AZZI, 1976). Neste sentido, no Catolicismo Romanizado, a 

interferência da religiosidade enfatiza a transformação pessoal, a partir dos sacramentos .  A 

ênfase no culto eucarístico, no catecismo, no batismo, confissão, e casamento regulamentado, 

visando à moralização da família e do indivíduo passa a ser característico do discurso do clero 

em detrimento das manifestações de devoção santoral, festejos e demais ritos públicos. A 

modificação tem que partir das posturas morais pessoais, a “salvação” é almejada 

individualmente, e para alcançá-la é preciso merecer pela dignidade. 

Na capital catarinense no século XIX, segundo o historiador Norberto Dallabrida 

(2001), a preponderância leiga na religiosidade era presente, vide a presença das irmandades 

como a de Nossa Senhora do Rosário e São Benedito dos Homens Pretos. Os padres tinham 

função secundária tanto na organização das irmandades leigas como na realização das práticas 

devocionais e festivas, era os leigos que assumiam a administração de irmandades e festas, 

contratando padres para celebrar cultos, fazer o sermão e rezar missas.  

                                                 
11 AZZI, Riolando. Op. Cit. P. 95 
12 BEOZZO, op. Cit. p. 747 
13 BOSCHI, Caio. Op. Cit. p. 3 
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Durante a Primeira República a Igreja Católica passou por uma reforma estrutural, que 

a transformaria em uma das principais instituições disciplinares (DALLABRIDA, 2001). O 

catolicismo luso-brasileiro, que ainda predominava em Florianópolis no início do Regime 

Republicano, representado principalmente pelas irmandades, foi gradualmente ressignificado 

visando desestruturar as práticas devocionais leigas e instaurar manifestações mais 

sacramentais na esfera do espiritual. Ou seja, as festas, procissões e práticas típicas de um 

catolicismo onde os leigos eram os principais protagonistas foram paulatinamente sendo 

deixadas de lado pelos clérigos que visavam normatizar as práticas de culto, visando maneiras 

mais “civilizadas” e individuais de culto ao divino.  

Este modo mais “austero” de catolicismo procurava produzir fiéis disciplinados e 

submissos à hierarquia clerical e civil. Sob este contexto a chamada “elite local” contou com 

o apoio da Igreja Católica, que atuaria de forma a ser “arauto” de regras de moralização e 

normatização de posturas para os fiéis da capital catarinense. (SERPA, 1997) As práticas 

devocionais deixavam as ruas e partiam para dentro das igrejas. A prática dos sacramentos, 

que deveriam ser ministrados exclusivamente pelo clero, substituía as rezas das benzedeiras; 

os corais começaram a ser as vozes que embalariam os cultos em detrimento das orquestras, 

dos “instrumentos de metal” e dos batuques festivos das procissões.     

No catolicismo luso-brasileiro da cidade de Florianópolis, as irmandades leigas, com 

suas respectivas igrejas, congregavam diferentes segmentos da sociedade e eram 

administradas por mesas diretoras, constituídas por leigos, estas mesas tinham autonomia no 

que concernia as atribuições espirituais e temporais das confrarias  

No final do séc.XIX e até meados de 1920, com o impacto das políticas 

ultramontanistas - e no contexto de Santa Catarina, de germanização das elites eclesiásticas - 

com o conseqüente combate as praticas “mágico-religiosas” e do hibridismo cultural 

existentes no catolicismo popular -  as irmandades e confrarias se distanciaram  das 

experiências culturais das populações de origem africana. (CARDOSO, 1998) É possível que 

uma certa perda de legitimidade seja reflexo do oferecimento por parte do Estado de uma 

serie de serviços públicos, entre eles o de providenciar um enterro descente aos mortos, 

atitudes que colaboraram para o esvaziamento desta antigas formas de associação de forte 

cunho “assistencialista”. Entretanto o principal motivo do esvaziamento destas confrarias 

religiosas deu-se pelo estímulo da vinda de ordens religiosas que substituíssem as 

agremiações de autonomia leiga, tais como o Apostolado da Oração.(SERPA, 1997) 

Esta pesquisa pretende colaborar para desvendar aspectos importantes das práticas 

culturais e associativas das populações de origem africana, contribuindo, deste modo, para dar 
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visibilidade às experiências de africanos e seus descendentes catarinenses no que tange as 

resistências e táticas de sobrevivência da cultura religiosa destas populações no seio de uma 

instituição religiosa católica e leiga em meio ao cenário da pós abolição em uma Florianópolis 

republicana.  

A fim de melhor compreender as tensões que permearam o fenômeno de Romanização  

do Catolicismo pretende-se analisar os discursos da Igreja presentes nos Sínodos Diocesanos; 

de 1910, 1919 e 1925 que incluíam a tentativa de desarticulação das irmandades na cidade de 

Florianópolis, a proibição de reuniões das Mesas Administrativas sem a presença do clero, a 

proibição de missas festivas com cantos e batuques, e a normatização de procissões e de festas 

a fim de excluir elementos considerados de origem africana nas celebrações.  

Também pretende-se estudar de modo mais profundo uma briga envolvendo irmãos de 

origem afro da irmandade e o padre Francisco Topp, tal briga resultou a mudança de várias 

cláusulas do compromisso da Irmandade de Nossa Senhora do Rosário - que continuava o 

mesmo desde 1842 sendo modificado em 1905-, incluindo uma cláusula que previa que os 

bens da irmandade caso fosse extinta ficariam para a diocese.  

Outro ponto a ser estudado são os bilhetes do padre Francisco Topp bem como demais 

tensões como o caso da expulsão do irmão Nolasco sob a acusação de emprestar alfaias 

religiosas para reuniões da Maçonaria, e a perseguição e expulsão de membros maçons da 

irmandade do Rosário 

Como contra ponto damos voz aos irmãos do consistório, os irmãos da irmandade, a 

fim de mostrar pelos discursos presentes nos livros ata - e demais livros pertencentes ao 

acervo da Irmandade de Nossa Senhora do Rosário-, os discursos e as modificações práticas 

que podem ser observadas nas eleições, nos termos de Mesa, nos conflitos, nas resistências, 

nas teias de reciprocidades e de relações de poder moldadas dentro da instituição no período 

em que a igreja Católica esforçava-se no intento de normatizar as práticas atraindo para 

Florianópolis padres germânicos que fossem consoantes ao projeto de Romanização das 

práticas devocionais.  

A capital catarinense reverberava anseios de modernidade nas mais variadas esferas da 

vida dos sujeitos, inclusive na religiosa, personificada pela ação normatizadora da 

Romanização do catolicismo e nas estratégias de perseguição da instituição-símbolo do modo 

de vivência religiosa (híbrida) de uma sociedade colonial: As irmandades.  
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Doenças de escravos em Vassouras, 1840-1880: principais causas mortis e suas diferentes 
implicações 

 
Iamara da Silva Viana 

 
Resumo: O presente trabalho objetiva apresentar algumas considerações em torno das 
doenças de escravos na sociedade escravista de Vassouras nos anos de 1840 a 1880. Os dados 
de nossa pesquisa possibilitam pensar a relação entre as instituições de poder e os cativos. 
Suas doenças motivavam as preocupações senhoriais antes de sua aquisição, pois alguns 
traços físicos poderiam ajudá-los na precaução de gastos futuros. Nesse sentido, pretendemos 
cotejar a maneira pela qual as moléstias são mencionadas em documento religioso – os livros 
de óbitos da paróquia – e nos inventários post mortem – documento político. As condições de 
morte analisadas apresentam aspectos sociais sobre manutenção da ordem e reprodução de 
valores, legitimados pelos diferentes agentes. 
Palavras-chave: Escravidão – morte – doenças. 
 
Abstract: This paper aims to present some considerations about the diseases of slaves in the 
slave society of Vassouras, years 1840 to 1880. Data from our survey lead us to think about 
the relationship between power institutions and the captives. Their illness motivated some 
concerns of manors before their acquisition, as some physical features could help them in 
avoiding future expenses. Accordingly, we compare the way the diseases are mentioned in 
religious documents – the books of deaths of the parish – and in post-mortem inventories – 
political documents. The death conditions considered present aspects concerning the 
maintenance of social order and reproduction of social values, legitimized by the different 
social agents. 
Keywords: Slavery – death – disease. 

 

 

 

 

A morte, tema de nossa pesquisa, tomava grande espaço entre os escravos, 

especialmente pelas precariedades de higiene, alimentação, vestimentas e medicamentos. 

Esses fatores diferem muito das condições atuais, que elevam a expectativa de vida dos 

indivíduos em nossa sociedade. Desta forma, pensar a morte de cativos no oitocentos é pensar 

a complexidade na qual viviam e que perpassam questões econômicas, políticas, sociais e 

religiosas. Existe uma conexão entre o modo de viver e o modo de morrer (ELIAS, 2001:71) e 

nesse sentido o seu lugar social e simbólico apresenta outro problema do qual não podemos 

nos abster: suas causas. As doenças aqui tratadas serão vislumbradas na tentativa de cotejar a 

maneira pela qual são mencionadas em dois distintos documentos: um religioso – o livro de 

óbitos da paróquia – e um político – os inventários post mortem de proprietários.  

 

                                                 
  Mestre em História Social. Universidade do Estado do Rio de Janeiro / UERJ. 
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Número dos Mortos: 

 

 Na primeira metade do século XIX, no Rio de Janeiro, em média, quase dois mil e 

oitocentos escravos eram enterrados por ano entre 1840 e 1849 (KARASCH, 2000: 144).  No 

caso de Vassouras, os números nos apontam menor quantitativo para a região do Vale em 

comparação com a capital do Império, tendo em vista as devidas proporções. Em 1840, eles 

totalizavam 14.333 indivíduos e apenas 14 tiveram um assento no livro de óbito da paróquia. 

Devemos considerar que poucos escravos puderam ter um registro oficial de morte; a grande 

maioria, provavelmente, foi enterrada nas próprias fazendas ou cemitérios clandestinos.   

 A primeira distinção social na morte era entre pessoas livres e escravas. O registro 

oficial nos permite uma amostra dos 6.722 indivíduos mortos para o período estudado. 

Analisando os diferentes grupos sociais, percebemos as diferenças que foram implementadas 

com o aumento da produção cafeeira e, conseqüentemente, do número de escravos e seus 

descendentes em Vassouras. O grupo dos livres, composto também por ex-escravos e seus 

descendentes, é mais complexo. Homens são maioria nos registros, mas a diferença entre 

estes e as mulheres é menor em relação à compreendida na análise de mortes de escravos. 

Entre os anos 1840 e 1880, 3.562 livres foram registrados no livro de Óbitos da Freguesia de 

Nossa Senhora da Conceição de Vassouras. Destes, 3.407 indivíduos (95.78%) receberam um 

assento. Libertos e forros são representados por 150 indivíduos (4.22%). Nesta segunda 

divisão, somente indivíduos com a designação “liberto” ou “forro” foram computados.  

Escravos correspondem a 3.160 registros de óbito no livro paroquial, sendo 2.014 

homens e 1.146 mulheres (63.73% e 36.27%, respectivamente). Os números reiteram a maior 

proporção de homens nos plantéis escravistas existentes, não apenas em Vassouras, mas nas 

demais Províncias do Império do Brasil. Eles se tornavam vulneráveis à condição do tempo, 

pouca vestimenta, alimentação inadequada e provavelmente à pouca higiene. As mulheres 

também estavam sujeitas aos mesmos tratamentos, mas a maioria delas era utilizada para os 

trabalhos e ofícios domésticos, o que pode sugerir maior sobrevida.  
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Tabela 1 - Distribuição da Naturalidade (região de embarque) dos escravos africanos que 
morreram em Vassouras, 1840-1880. 
 

Homens Mulheres Total 
Região Africana Naturalidade 

No % No % No % 
África Ocidental Mina 12 6.8 5 2.8 17 9.6 

Angola 11 6.2 13 7.3 24 13.5 
Benguela 29 16.4 10 5.6 39 22.0 
Cabinda 16 9.0 3 1.7 19 10.7 
Cassange 7 3.9 2 1.1 9 5.0 

Congo 24 13.5 5 2.8 29 16.3 
Canguela 0 0 1 0.6 1 0.6 
Monjolo 3 1.7 1 0.6 4 2.3 
Muange 1 0.6 1 0.6 2 1.1 

África Centro-
Oeste 

 

Rebolo 2 1.1 1 0.6 3 1.7 
Inhambana 1 0.6 0 0 1 1.1 

África do Leste 
Moçambique 22 12.4 1 0.6 23 13.0 
Camondongo 1 0.6 0 0 1 0.6 

Costa 3 1.7 1 0.6 4 2.3 Não Determinada 
Pilar 1 0.6 0 0 1 0.6 

TOTAL 133 75.1 44 24.9 177 100 
Fonte: Registro de Óbitos de escravos. CDH. 
 
 
 

Tabela 2. Escravos africanos com origem não especificada. 1840-1880. 
 

Homens Mulheres Total 
Região Origem 

No % No % No % 
Africano 48 5.96 10 1.24 58 7.20 
Nação 328 40.74 85 10.56 413 51.30 Não especificado 

Crioulos 195 24.22 139 17.26 334 41.49 
TOTAL 571 70.93 234 29.07 805 100 

Fonte: Registro de Óbito de escravos. CDH. 

 

Objetivando conhecer a origem dos cativos mortos, produzimos as tabelas 1 e 2, 

agrupando-os segundo a origem descrita nos assentos de morte. Os percentuais foram 

calculados com base no total dos mesmos para todo o período, 3.162. Os dados quantificados 

demonstram que os escravos que mais morriam, e que tiveram sua origem informada, eram os 

procedentes da África Centro-Oeste. Os Benguelas correspondiam ao maior número de óbitos 

dentro deste grupo (39), seguidos por Congos (29), Angolas (24) e Cabindas (19). Da região 

da África do Leste, os Moçambiques merecem menção, pois totalizaram 23 óbitos. Os de 

origem africana totalizam 177 (5.60%) indivíduos. Contudo, eram os crioulos, escravos 

nascidos no Brasil, que constituíam o maior número: 334 (10.57%), sendo 195 homens 

(6.17%) e 139 mulheres (4.40%). Se somarmos todos os africanos, que tiveram sua origem 
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registrada, temos um total de 648 (20.50%) mortos no período de 1840 a 1880, destes 78.55% 

são homens e 21.45%, mulheres. 

Um conjunto de fatores certamente os levava ao túmulo mais cedo, homens, mulheres 

e crianças que quase nunca tinham a possibilidade de serem tratados por um cirurgião ou 

médico. As diferentes classificações e informações sobre os mortos, principalmente nos livros 

dedicados às pessoas livres, demonstram a distribuição desigual da mortalidade, refletida na 

sociedade desigual da Vassouras Oitocentista.(VIANA, 2008). 1 A transposição social de ex-

cativos pode ser percebida nos enterros e suas diferentes representações simbólicas. 2 Entre 

estes, uma pequena parcela pertencia às famílias abastadas, a grande maioria vivia na pobreza. 

Entretanto, a escravidão trazia consigo a marca da divisão social, política e econômica. 

Homens e mulheres, africanos e seus descendentes, eram utilizados para produzir riquezas. 

Seu trabalho era utilizado à exaustão e sua vida útil era muito curta.  

 

Doenças, Causas Mortis e possíveis tratamentos. 

 

As moléstias de escravos eram fato conhecido de fazendeiros e indivíduos que se 

dedicavam à medicina. Imbert, médico no século XIX, define em seu manual a maneira pela 

qual um proprietário deveria escolher seus cativos, na tentativa de evitar futuros infortúnios, 

fossem relativos ao trabalho no eito ou em relação à facilidade em contrair enfermidades. 

Enfatiza características desejáveis aos negros, estas associadas às melhores condições e a 

indivíduos mais saudáveis, tendo em vista os serviços árduos que deles se esperavam. O 

escravo não deveria apresentar alguns “defeitos”.  Associava doença física à questão moral, 

ou seja, sua perspectiva de doença incluía, também, conduta e hábitos julgados válidos por 

aquela sociedade e relacionados a algum tipo de moléstia. Desta forma, seria prudente 

“escolher” um negro que: 

 

[...] seja o pé redondo, a barriga da perna grossa, e o tornozelo fino, o que a torna 
firme; que a pelle seja lisa, não oleosa, de huma bella cor preta, isenta de manchas, 
de cicatrizes, e de odor demasiado forte; que as partes genitaes sejão 
convenientemente desenvolvidas, isto he, que nem pequem por excesso, nem por 
cainheza, que o baixo ventre não seja saliente, nem o embigo mui volumoso, 

                                                 
1  Nossa pesquisa de mestrado privilegiou as diferenças sociais e hierárquicas presentes nas formas de bem 

morrer, as possibilidades de ascensão social e rompimentos na sociedade escravista de Vassouras no 
oitocentos. Essas diferenças se fazem presentes na forma de inumação, vestimentas de cadáveres, sacramentos 
recebidos, condição jurídica atual ou anterior ao óbito, situação econômica. 

2  Sobre a questão ascensão social ver: SANTOS, Lucimar Felisberto dos. Cor, identidade e mobilidade social: 
crioulos e africanos no Rio de Janeiro (1870-1888), dissertação apresentada na Universidade Federal 
Fluminense, 2006. 
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circunstancias em que se originão sempre as hernias; que o peito seja comprido, 
profundo, sonoro, as espaduas desempenadas, sem todavia estarem mui desviadas 
do tronco, signal de não estarem os pulmões bem collocados; que o pescoço esteja 
em justa proporção com a altura do individuo, e que não offereça aqui e alli, 
mormente sob a queixada tumores glandulosos, sinal evidente de afecção 
escrofulosa, que conduz cedo ou tarde a uma tísica, que os músculos dos membros, 
do peito e das costas, sejão bem salientes; que as carnes não sejão molles, e sim 
rijas, e compactas; e que o negro em fim deixe entrever no seu semblante o aspecto, 
ardor e vivacidade: reunidas todas estas condições, ter-se-ha hum escravo, que 
apresentará a seu Senhor, todas as garantias desejaveis de saude, força e 
intelligencia. (IMBERT, 1839: 3). 

 

 

 O doutor Imbert afirma que, se lembradas todas as suas indicações, o proprietário será 

feliz por adquirir um indivíduo dotado de saúde, força e inteligência. Observados os fatores 

físicos apontados, haveria garantia de boa compra, que poderia proporcionar muito trabalho 

dos negros sem muitos gastos com saúde, que, provavelmente, demandava um bom 

investimento do senhor.  Ele analisa diversas doenças; aqui privilegiaremos duas das 

principais. 

 Uma das doenças que mais geravam óbito, a tuberculose, também é mencionada por 

Imbert. A maneira inicial de precaução contra o mal seria comprar cativos cujos “pescoço[s] 

esteja[m] em justa proporção com a altura do individuo, e que não ofereça[m] aqui e ali, 

mormente sob a queixada tumores glandulosos”, estes, associados diretamente à aquisição de 

tísica, nome dado à tuberculose, muito comum à época. Comprar escravos fortes e saudáveis 

não significava uma vida útil extensa. O trabalho forçado sob condições precárias, ocasionava 

outros problemas que afastavam o cativo de suas tarefas: defeitos físicos de naturezas 

diversas. Estes foram facilmente identificados nos inventários post mortem, onde 

deformidades físicas e doenças estavam associadas ao preço do cativo. 

 As moléstias que acometiam os escravos, na visão de especialistas do século XIX, 

eram legado do seu território de origem; tais doenças atravessaram o oceano Atlântico e se 

propagaram, atingindo brancos e indígenas. Estudos mais recentes demonstram que “muitos 

parasitas intestinais, só se tornam visíveis como causa de doença em populações sedentárias, 

agrícolas”. A epidemiologia histórica tem por objetivo estudar como “mudanças na forma de 

ocupação do território, na organização social, podem ter como resultado uma nova equação 

nosológica, a partir de elementos pré-existentes” (CARVALHO, 2007: 6). Esse estudo 

desqualifica algumas questões em torno da interpretação de que ameríndios tiveram sua boa 

saúde transformada quando da chegada de europeus.  

 Segundo Diana Maul, no caso dos africanos, a epidemiologia histórica contribui para a 

análise das possibilidades de conhecer quais as doenças que existiam no território africano no 
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século XIX e se elas foram capazes de cruzar o oceano a partir do século XVI e chegar a outro 

continente. Também estudar as doenças que tinham agentes etiológicos existentes, as quais só 

foram viabilizadas a partir do tráfico de escravizados.  

As doenças relacionadas nos registros de óbitos podem ser consideradas como fatais 

para escravos, libertos e livres. As que constam nos inventários, geralmente estavam 

associadas ao preço do cativo, uma parte dos bens do proprietário. Podemos citar Rita, 

crioula, que não teve valor mencionado, provavelmente por estar muito doente. Organizamos 

as doenças que mais promoviam o óbito de escravos e livres como: doenças infecto-

parasitárias, sistema respiratório, sistema digestivo, sistema nervoso, primeira infância, 

causas violentas e defeitos diversos, sistema circulatório, osteomuscular, gravidez e parto, 

idade avançada e causas mal definidas. 

Os dados obtidos em nossa pesquisa nos apontam que a tuberculose era uma das 

causas mortis mais presentes entre escravos e livres. Ela concerne ao grupo de doenças 

Infecto-parasitárias, tendo causado 46.66 % de óbitos de cativos. Se computarmos esta 

doença no total de todas as que foram registradas, teremos 10.03 %. Entre os livres, a mesma 

gerou 56.25 % de mortes neste grupo de moléstias. Nele, somente a tuberculose tirou a vida 

de 16.62 % de indivíduos.  Cotejando sua manifestação entre os dois grupos, ela foi mais fatal 

para os livres.  

Doença antiga em todos os continentes, inclusive na América, não pode ser pensada 

como uma doença que atingia especialmente escravos, como aponta Mary Karasch 

(KARASCH, 2000: 209-212). Nas cidades européias ou americanas, durante a primeira 

metade do século XIX, a tuberculose pode ser considerada epidêmica, apontada como a 

principal causa de morte. Atingia todas as classes sociais, mas as populações rurais deslocadas 

para as cidades eram as mais suscetíveis, fossem africanos ou não (CARVALHO, 2007: 7).  

 Nos óbitos analisados, percebemos uma quantidade significativa de escravos e de 

livres que morreram devido à tuberculose, ao comparar as informações com outras doenças 

que geraram morte em Vassouras. Do total de mulheres do Livro de Óbito de livres da 

Freguesia de Nossa Senhora da Conceição de Vassouras, atingidas por essa moléstia, 6 eram 

pretas (2.86%), 20 brancas (9.62 %), 12 pardas (6.77 %) e 11 sem cor atribuída (5.29 %).  O 

total de descendentes de escravas é próximo ao de brancas, se considerarmos conjuntamente 

pretas e pardas. Entre os escravos, 12 mulheres (4.30%) e 16 homens (5.73%) foram atingidos 

pela doença. Em outras palavras, a tuberculose atingia diferentes classes sociais e diferentes 

etnias existentes na sociedade da Vassouras oitocentista. A incidência de mortes causadas por 

doenças infecto-parasitárias entre os livres é superior às de escravos. 
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 As doenças respiratórias acometiam muitos escravos na sociedade escravista de 

Vassouras. Vários são os fatores que corroboraram para a existência dos males pulmonares. 

Algumas fazendas, na década de 1860, adotaram ventiladores movidos a força, que segundo 

Stanley Stein, aumentou a poeira dos engenhos, elevando o grau de insalubridade nos 

escravos, “percebido pelo hábito de tossir e cuspir acompanhado de complicações 

respiratórias” (STEIN, 1990: 65). Os escravos tiveram 8.6 % (24) de mortes relativas a essa 

causa. Os indivíduos livres, apenas 2.84% (20). Se compararmos todos os grupos de doenças 

relacionados, podemos verificar que neste se encontra a maior diferença. Nos períodos mais 

frios do ano, uma simples gripe poderia se tornar uma pneumonia.  

 Os africanos, segundo Mary Karasch, eram mais suscetíveis a essas doenças e 

“aparentemente tinham uma mortalidade mais alta e maior probabilidade de morrer delas que 

os brancos” (KARASCH, 2000: 242). Neste grupo de moléstias, a pneumonia foi a mais 

expressiva para os escravos: 3.94% do total das doenças registradas: 10 homens (3.58%) e 1 

mulher (0.36) a tiveram como causa mortis. Para o mesmo grupo, a Bronquite (0.71%) foi 

mais representada entre os livres: 4 homens (0.57%) e 1 mulher(0.14). 

 

Tabela 3 – Doenças de escravos listadas nos Registros Religiosos e nos Inventários de 
proprietários. 

Grupo de Moléstias Livro de Óbitos % Inventários % 
Infecto-parasitárias 60 21.51 50 2.44 
Sistema Circulatório 31 11.11 12 0.58 
Sistema Respiratório 24 8.6 43 2.10 
Sistema Digestivo 12 4.30 9 0.44 
Sistema Nervoso 22 7.86 2 0.10 
Osteomuscular 4 1.44 51 2.48 
Causas Violentas / Defeitos diversos 14 5.02 963 46.97 
Fonte: Registros de Óbitos de escravos e Inventários post mortem, 1840-1880. CDH. 
 

 Nos inventários, as doenças são informadas condicionadas ao valor que deveria ser 

atribuído ao escravo. Portanto, de forma diferente da apresentada nos assentos de óbitos. O 

que interessava nesse tipo de documento é se a doença impossibilitaria o cativo para o 

trabalho, diminuindo o valor do patrimônio a ser considerado. Para ilustrar as divergências em 

ambos os documentos, elaboramos a tabela 3, quantificando o número de vezes que doenças 

relacionadas a cada grupo foi registrada nos mesmos. 

 Neste corpus documental, são catalogadas doenças ou imperfeições de cativos. 

Comparando com as que causavam óbitos, temos uma inversão dos valores atribuídos a cada 

um dos grupos. Se entre eles, nos livros paroquiais, as infecto-parasitárias eram as 
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responsáveis pelo maior número de óbitos, nos inventários, elas significam apenas 2.44%. As 

relacionadas ao sistema respiratório são 2.10%, e entre os escravos representam 8.6% do total. 

As de maior vulto são as moléstias que geravam defeitos e deficiências de um modo geral. Se 

levarmos em conta as relacionadas à visão, audição, invalidez, obesidade, defeitos nos 

membros inferiores e superiores, teremos um total de 46.97%. Consideramos que a relação 

existente entre imperfeições, moléstias e patrimônio norteavam as anotações feitas nos 

inventários post mortem. Essas informações também indicam os maus tratos defendidos por 

muitos fazendeiros como forma de manutenção da ordem escravista. 

Algumas moléstias não afastavam, ao menos inicialmente, o escravo de suas 

atividades, não significando perda total de mão-de-obra e capital. Gonçalo, crioulo, embora 

doente, foi avaliado em 1.400.000 réis. Da mesma forma, José Pinto de Nação, 42 anos, perna 

de pau, que teve seu preço estimado em 1.200.000 réis. Mesmo sem um membro, alguns 

cativos tinham um custo, como Sabino, 5 anos, sem um braço, 400.000 réis. Outras, 

entretanto, constituíam perda no total do patrimônio, pois o cativo não teve nenhum valor a 

ele atribuído. Este é o caso de Eva Nação, com 50 anos de idade, doente, Maria, casange, 

diagnosticada como demente, Delfino, aleijado, e Floriano, inválido. Muitos são os 

impossibilitados para o trabalho por doenças congênitas ou adquiridas, que representam uma 

perda de patrimônio.  

Os tratamentos dispensados aos cativos variavam de acordo com a condição do seu 

senhor. Alguns obtinham medicamentos da França, Londres e Holanda (MARIOSA, 2007). 

Mas, provavelmente, os pequenos proprietários não dispunham de capital suficiente para tal 

gasto e utilizavam enfermeiros, que poderiam ser estudantes de farmácia (STEIN, 1990:230) e 

também escravos, bem como barbeiros e parteiras. Havia uma preocupação com o cativo 

doente, exigindo maior atenção para não haver perdas materiais: 

 

hum doente, he durante sua enfermidade, hum ente apartado da sociedade de que 
elle he membro, e esta rigorosamente deve, directa ou indirectamente, interessar-se 
por elle, e prestar-lhe cuidados tão assíduos, como illustrados: faltar pois a hum 
dever tão sagrado he, a nosso ver, hum crime de lesa humanidade, e todo o 
individuo, que soportasse frio, silencioso, e insensivel diante de hum ente, que 
padece, ainda sendo seu mais cruel inimigo, mereceria ser taxado certamente de ter 
abjurado o mais nobre dos sentimentos, com que a natureza nos tem dotado, o amor 
do próximo [...](IMBERT, 1839:4).  
 

 Do ponto de vista econômico, as doenças de cativos relacionadas nos inventários de 

seus senhores quantificam a diminuição da mão-de-obra, os gastos com a dieta alimentar, 

remédios e cirurgião, em alguns casos, redução do valor do patrimônio, devido a escravos 

inutilizados pelas moléstias para os serviços na fazenda e na casa de vivenda. No contato com 
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as fontes, percebemos que muitos escravos que tiveram uma doença associada ao seu nome 

exerciam alguma função. Outros tantos foram desviados para funções mais leves e adequadas 

a sua nova condição física e/ou psicológica. O importante era utilizar ao máximo aquela mão-

de-obra. As perdas, entretanto, não ficam restritas aos proprietários e ao total de seus bens. Os 

cativos sofreram perdas incalculáveis de serem descritas pelas fontes consultadas.  

Diante do exposto, podemos apontar que as moléstias relatadas nos inventários são 

físicas, defeitos em diferentes partes do corpo, que demonstram as possíveis dificuldades 

presentes no cotidiano de escravos. Definidas como causas violentas ou acidentes, 

representam 46.97 % do total de doenças constantes nos inventários de proprietários. De 

acordo com os danos causados, em especial diante de uma invalidez, o cativo passa a não 

exercer nenhuma atividade, o que pode sugerir a presença de castigos físicos e psicológicos. 

Elas representavam as perdas senhoriais quanto à mão-de-obra e patrimônio, ligadas a 

questões econômicas.  

De modo distinto, as causas mortis relatadas nos livros de óbito da paróquia de Nossa 

Senhora da Conceição de Vassouras, relatam que doenças do sistema respiratório, infecto-

parasitárias e do sistema circulatório, ceifavam a vida da maioria dos escravos. Mortes 

violentas foram pouco representadas nos registros oficiais da igreja para livres e escravos, 

apenas 5.02%. A preocupação central da Igreja era mencionar o quanto o defunto era fiel aos 

seus costumes, indicando os sacramentos, a esmola, número de missas de corpo presente, de 

padres, e vestimentas fúnebres.  

As diferentes implicações sociais, econômicas, causadas pelas doenças de cativos, 

transformaram as relações entre estes e seus proprietários, mormente após 1850, quando a 

quantidade de mão-de-obra diminuiu, fosse pela disponibilidade da mesma ou pelo alto preço. 

A atenção dispensada a sua propriedade humana tornou-se maior no que tange a alimentação, 

vestimentas, cuidados com higiene e saúde, como havia sido indicado nos manuais da década 

de 1830. O que em parte explicaria o maior gasto com remédios que poderiam ser comprados 

em distantes territórios. 
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MAX WEBER, A GRÉCIA E O ANTAGONISMO ENTRE OCIDENTE E ORIENTE 

 
Alexandre Galvão Carvalho 

 
Resumo 
Max Weber em seus estudos sobre o mundo antigo teceu reflexões instigantes acerca da 
relação entre Ocidente e Oriente à luz de seu arcabouço teórico. Tomando a polis, a cidade e o 
capitalismo como tipos ideais, Weber traçou diferenças fundamentais entre as sociedades 
mediterrâneas e as sociedades do Antigo Oriente Próximo. Relacionar o capitalismo e a 
constituição da ciência histórica, por meio dos trabalhos de Weber, especificamente acerca da 
Grécia antiga, é o objetivo deste trabalho. 
Palavras-chave: Max Weber, Grécia, História Antiga. 

 
Absctract 
Max Weber in his studies about the ancient world made instigating reflections concerning the 
relationship between West and East in light of his theoretical outline. Taking the polis, the 
city and capitalism as ideal types, Weber delineated fundamental differences between the 
Mediterranean and Ancient Near East societies. To relate capitalism and constitution of the 
historical science, through Weber’s works, specifically concerning Ancient Greece, it is the 
purpose of this work. 
Keywords: Max Weber, Greece, Ancient History. 

 

Max Weber (1864-1920) iniciou sua carreira acadêmica desenvolvendo trabalhos de 

História Antiga. Mommsen o considerava como seu sucessor e seu primeiro trabalho sobre o 

mundo antigo, Die römische Agrargeschichte (História Agrária Romana), de 1891, foi muito 

bem recebido pelos historiadores. Ao mesmo tempo em que obtinha o respeito dos 

historiadores, Weber ocupava a cadeira de economia política em Heidelberg, no lugar de Karl 

Knies. Seus trabalhos sobre a Grécia antiga estão inseridos em dois debates complementares: 

um sobre a natureza da ciência histórica, gerados no seio Escola Histórica de Teoria 

Econômica e da tradição histórica alemã e o outro acerca da economia antiga, posteriormente 

conhecido como o debate do “oikos”. 

A preferência pelos métodos históricos com o intuito de historicizar a economia 

política clássica constituiu o objetivo mais geral da Escola Histórica de Teoria Econômica, 

que remonta à década de 1840, cujos primeiros representantes foram Wilhelm Roscher, Bruno 

Hildebrand e Karl Knies e, posteriormente, Gustav von Schmoller, na década de 1870. Os 

economistas históricos alemães argumentavam que os economistas clássicos ingleses 

defendiam axiomas que representavam as leis naturais da vida econômica e, por isso, a 

Economia política tinha se tornado uma ciência dedutiva, já que certas definições eram 

afirmadas como de aplicação universal, para todos os países sobre a superfície do globo e 
                                                 
  Professor adjunto do Departamento de História da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia. Doutor em 
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todas as classes de sociedade, e, dessas definições, foi deduzido um sistema completo de 

proposições, que eram observadas como de validade demonstrada. Em oposição, os alemães 

procuraram construir uma ciência econômica indutiva, com um forte traço evolucionista.  

Os trabalhos dos alemães foram questionados em 1883 quando o austríaco Carl Menger 

iniciou a famosa “controvérsia dos métodos” publicando Untersuchungen über die Methode 

der Sozialwissenschaften und der politischen Ökonomie insbesondere (Investigações 

acerca do método das ciências sociais com referência especial à economia), em que criticava o 

caráter antiteórico da Escola Histórica de Teoria Econômica e ressaltava a necessidade da 

análise teórica (RINGER, 2000:145-150). Para Menger, a teoria econômica não deveria ser 

confundida nem com os relatos históricos sobre as práticas econômicas nem com os estudos 

políticos práticos. Insistindo na diferença entre economia teórica e histórica, afirmou que a 

primeira orientação persegue o conhecimento do geral e a segunda visa o conhecimento do 

concreto ou, mais exatamente, do individual. Estavam estabelecidos os cânones da teoria 

marginalista, que tenta aprofundar os dogmas da economia clássica e procura redefinir as 

fronteiras entre a Economia teórica e a História Econômica (NAFISSI, 2005:27-30)  

Os historiadores alemães, oriundos da tradição histórica alemã, defendiam uma ciência 

histórica oposta aos cânones das ciências naturais, não aceitando a formulação de leis gerais 

para os estudos históricos, pois, a História como ciência cultural, distanciava-se do objetivo 

cognitivo das outras ciências ao não formular regularidades e ao sublinhar elementos do 

singular e espontâneo, preocupada em entender as intenções e os valores humanos (IGGERS, 

1995:15-23). Este debate tinha uma interface com a contenda entre economistas austríacos e 

alemães, pois os membros da Escola Histórica de Teoria Econômica não aceitavam a 

imposição de leis gerais para se investigar o desenvolvimento econômico de um povo, 

conforme os cânones da economia clássica inglesa.   

Weber se posicionou favorável aos historiadores e combateu veementemente a 

construção de leis gerais para as ciências da cultura, posto que, a ciência social é uma ciência 

da realidade, mas, por procurar compreender esta realidade naquilo que ela tem específico, 

não se propõe a se apoderar de toda a realidade, mas sim de um fragmento limitado dessa 

realidade, constituindo este o objeto da compreensão científica, sendo só ele, essencial, no 

sentido de digno de ser conhecido(WEBER, 2004:91-92).  

Weber propôs os tipos ideais como conceitos específicos das ciências da cultura, 

preocupados com o particular e não com o geral, como meios fecundos para sugerir hipóteses, 

sem o objetivo de esgotar a infinita riqueza da realidade, mas sim conferir uma ordem ao caos 

dos fatos que o historiador inclui no âmbito de seu interesse (WEBER, 2004:120-126).  
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Estes debates constituíram o “pano de fundo” de um ruidoso debate travado entre 

historiadores e economistas alemães, na segunda metade do século XIX, acerca da economia 

antiga. Em um famoso ensaio do economista histórico Karl Bücher (1847-1930), Die 

Entstehung der Volkswirtschaft (As origens da economia nacional), de 1893, dez anos 

depois da publicação do trabalho de Menger, procurava-se reconciliar os preceitos 

nomológicos abstratos da Escola Austríaca e da economia política inglesa com o historismo, 

tendo as teorias evolucionistas como elemento fundamental. Bücher afirmava em seu ensaio 

que o estabelecimento de estágios econômicos era um procedimento metodológico 

indispensável, sendo o mundo antigo dominado pelo oikos, uma clara influência de Rodbertus 

(BUCHER, 1901:44). As teses de Bucher foram fortemente criticadas no dia 20 de abril de 

1895, no Terceiro Congresso de Historiadores Alemães, por Eduard Meyer, um respeitado 

historiador da Antiguidade. Esta crítica representava, em primeiro lugar, uma reação às teorias 

evolucionistas advindas tanto de economistas históricos quanto de historiadores, como, por 

exemplo, Karl Lamprecht, e, em segundo lugar, o desejo dos historiadores profissionais, no 

caso de Meyer, de reafirmar seu “lugar” no campo dos estudos históricos. Eles não aceitaram 

uma teoria, formulada por um economista, que estabelecia estágios econômicos para longos 

períodos temporais, com a predominância do oikos por toda a Antiguidade, sem considerar as 

diversidades dos fatos históricos contidos nos períodos. Na verdade, a teoria evolucionista de 

Bücher e o rigor de sua teoria serviram para reafirmar as fronteiras entre a História e as outras 

ciências da cultura. 

Weber desenvolveu, pelo menos em parte, a noção de tipo ideal para combater e 

substituir a teoria evolucionista proposta por Bücher, pois, seguindo as críticas dos 

historiadores, ele percebeu que a teoria do oikos não poderia explicar ou fornecer leis de 

desenvolvimento de sociedades antigas. Isto não significa dizer que Weber tenha descartado 

os conceitos e classificações de Bücher. Ele considerou o oikos como um tipo ideal e não o 

descartou da pesquisa histórica, desde que usado como hipótese empírica a ser testada na 

pesquisa. Assim, apesar de concordar com Bücher de que a História e a teoria são atividades 

distintas, esta última, contudo, não exaure ou incorpora a essência da “realidade”, que, para 

Weber, se confunde com a História.(NAFISSI, 2005:83-85) 

Nas suas reflexões sobre a Grécia antiga, Weber não abre mão da construção de 

conceitos, porém vincula a vida econômica a outras esferas da sociedade. Tais trabalhos 

também demonstram a possibilidade de construir tipos de teorias econômicas para diferentes 

estágios da História. É possível perceber, em sua análise, a presença de diversos “tipos” 

entrelaçados e misturados no curso da história econômica e social grega. Desde o período 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

micênico até o final do clássico, estão presentes elementos da dominação tradicional e 

carismática e de um capitalismo particular, característico do mundo antigo, o capitalismo 

político.  

As análises mais específicas de Weber sobre a civilização grega antiga estão contidas 

em dois livros. O primeiro, Agrarverhältnisse im Altertum, inicialmente escrito em 1897, 

reescrito no ano seguinte e, finalmente, publicado em 1908, traduzido para o inglês, em 1909, 

sob o título The agrarian sociology of ancient civilizations(WEBER, 1998:37-79). Nele, 

Weber apresenta um painel amplo da organização econômica e social das sociedades do 

mundo antigo, e o que era pensado para ser um ensaio sobre a Grécia Antiga tornou-se uma 

obra de ambições muito mais amplas, última contribuição mais direta de Weber para a 

controvérsia do oikos. O segundo livro, a sua grande obra Wirtschaft und Gesellschaft 

(Economia e Sociedade), produto de um outro momento da sua carreira intelectual, 

inicialmente pensado como uma coletânea, contém reflexões dispersas sobre a Grécia Antiga. 

Nele as preocupações de Weber estão voltadas para o capitalismo moderno e as diversas 

formas de dominação, e o mundo antigo está inserido em uma análise comparativa mais 

ampla. Contudo, há no livro uma seção intitulada dominação não legítima (a tipologia das 

cidades) (WEBER, 2004: 408-517), escrito entre 1911-1913, com reflexões mais específicas e 

sistematizadas sobre Grécia e Roma. Este texto contém uma série de reflexões já iniciadas em 

The agrarian sociology of ancient civilizations, em que Weber aprofunda sua análise acerca 

da estrutura da cidade antiga, comparando-a com outros “tipos” de cidade, de outros períodos 

históricos, particularmente do período medieval.  

Em The agrarian sociology of ancient civilizations, Weber retoma suas críticas - já 

iniciadas nos seus estudos metodológicos - aos estágios e enfatiza o desenvolvimento de um 

particularismo militar urbano da pólis grega como o principal elemento diferenciador das 

monarquias burocráticas do Oriente Próximo. Em contraste com o crescimento de um séqüito 

real extremamente dependente do rei no Oriente, na Grécia assistiu-se a uma dominação dos 

séqüitos reais e, conseqüentemente, ao desenvolvimento de um exército recrutado entre os 

pequenos fazendeiros rurais que podiam prover seu próprio equipamento militar. Esta 

particularidade levou ao enfraquecimento do poder real e à ausência de burocracias reais e de 

grandes Estados, traço marcante do desenvolvimento das monarquias orientais(WEBER, 

1998:157-158).  

A diferenciação entre as civilizações greco-romanas e as do Oriente começa por sua 

análise da civilização micênica. Tendo os poemas homéricos como fonte principal de sua 

análise sobre a civilização micência, Weber procura construir o elo entre este mundo, sem 
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burocracia, e as cidades-Estados. A identificação do Estado micênico com uma burocracia 

real próxima do modelo oriental era incompatível com seu modelo, pois romperia com um 

arcabouço geral de desenvolvimento estrito somente ao Ocidente. Weber começava a esboçar 

de forma clara modelos de desenvolvimento diferentes entre Ocidente e Oriente, nos quais o 

Ocidente, não continha em suas raízes um traço predominante no Oriente, a burocracia real.  

A insistência em universalizar categorias como capitalismo, burocracia, feudalismo e 

“Ocidente” surge em The agrarian sociology of ancient civilizations pela comparação entre 

as póleis greco-romanas e as formações do Oriente Próximo. O rompimento com a realeza no 

Ocidente, algo que não acontece no Oriente, abre caminho para o surgimento da pólis e do 

capitalismo. É só nas cidades-Estados que se desenvolvem novas formas de regra política, 

interação econômica, ou legitimação ideológica em entidades geopolíticas claramente 

diferenciadas. O capitalismo se tornou dominante no Ocidente, na medida em que o político 

assume um papel preponderante na análise das estruturas econômicas.  

Weber também propõe uma série de estágios de desenvolvimento para o Oriente 

Próximo, cujos tipos – da fortaleza real aos Estados autoritários litúrgicos ou reinos 

burocráticos – são formas de organização política em que a burocracia estatal, ao mesmo 

tempo em que reprime o capitalismo, acentua e consolida o papel do oikos real, monopólio 

daquele que detém o poder político, ideológico e econômico e inclui o exército, a burocracia e 

o templo. Weber reemprega o oikos, diferente de Rodbertus e Bücher – que o definem como a 

principal instituição da civilização greco-romana – como predominante nas realezas 

burocráticas orientais e como um obstáculo ao surgimento da pólis e desenvolvimento do 

capitalismo e feudalismo. A mudança de foco é o papel institucional do Estado – as realezas 

burocráticas – que determina o curso das transações econômicas em detrimento das forças 

mercantis. Weber rompe com o cerne da teoria evolucionista e abre um caminho de 

investigação que, posteriormente, seria explorado por Polanyi.  

Em dominação não legítima (a tipologia das cidades), a análise muda, talvez pelo 

conhecimento melhor do material arqueológico. Já são encontradas maiores afinidades da 

civilização micênica com o Oriente, uma vez que esta civilização pressupunha “uma realeza 

patrimonial baseada em trabalho forçado, de caráter oriental, ainda que de dimensões bem 

menores;” (WEBER, 2004: 408-517), a administração usava um sistema gráfico próprio com 

fins contábeis de caráter patrimonial burocrático correspondendo, em pequena escala, às 

realizações orientais, com trabalho forçado e uma administração centralizada no palácio. Estas 

observações não contradizem uma análise mais geral, que agora tem como eixo comparativo 
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não somente o Oriente e o Ocidente, mas, também, o capitalismo antigo e o moderno, embora 

não deixem de contradizer uma das orientações centrais do primeiro trabalho.  

A linha de continuidade entre The agrarian sociology of ancient civilizations e 

dominação não legítima (a tipologia das cidades) é o estudo dos fundamentos da cidade 

associados ao desenvolvimento também peculiar ao Ocidente. Contudo, no segundo trabalho, 

Weber deixa de ver as sociedades antigas sob uma perspectiva de um historiador da 

Antiguidade, passando a vê-las, prioritariamente, como elementos comparativos de referência 

para uma melhor compreensão de peculiaridades do capitalismo moderno, da sua emergência 

e de seu futuro. 

Em dominação não legítima (a tipologia das cidades), o nascimento das cidades é um 

fenômeno circunscrito inicialmente ao Ocidente, uma vez que ele está atrelado à presença de 

um exército auto-equipado, originário de um “estamento de guerreiros”, com autonomia 

militar do indivíduo perante o “senhor” e fomentador de uma comunidade política de 

cidadãos. A ausência de um aparato coativo burocrático, servil e dependente fortaleceu o 

grupo de guerreiros autônomos a quem o rei precisava recorrer para recrutar seus próprios 

órgãos administrativos, os dignitários e funcionários locais. Em suma, o nascimento de uma 

confraternização urbana sem impedimento de caráter mágico dos clãs ou das castas e a 

diferença da constituição militar, em particular a de seus fundamentos econômicos religiosos, 

surgiram inicialmente no Mediterrâneo e depois na Europa. Weber irá aqui definir “tipos” de 

cidades: a cidade de linhagens, a cidade plebéia e a cidade democrática, que estão em direta 

relação com os tipos de pólis de The agrarian sociology of ancient civilizations: pólis 

aristocrática, pólis hoplita e pólis democrática.  

Em dominação não legítima (a tipologia das cidades), Weber aponta a transformação 

da administração como resultado do desenvolvimento democrático. Em lugar dos notáveis, 

aparecem os funcionários do demos eleitos ou sorteados, para quem o exercício curto do cargo 

e a proibição de reeleição obstruíam a possibilidade de uma carreira profissional. Os cidadãos 

desempenhavam atividades ocasionais, em que as receitas constituíam uma fonte de renda 

acessória: “Os grandes cargos políticos, sobretudo os militares, estavam reservados aos 

cidadãos abastados, pois demandavam tempo integral.”(WEBER, 2004:477-478) Tudo isto 

impedia a formação de uma burocracia nos moldes modernos, resultando, diferentemente do 

que está em The agrarian sociology of ancient civilizations, na ausência de um elemento 

positivo ao desenvolvimento do capitalismo. Em The agrarian sociology of ancient 

civilizations, em que o Oriente é o principal eixo comparativo, a ausência de burocracia é 
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positivamente recebida; já em dominação não legítima (a tipologia das cidades), esta 

ausência significa a falta de um elemento para se alcançar um outro estágio mais complexo. 

Esse caráter da burocracia no seio da dominação racional parece entrar em contradição 

com o papel da burocracia apresentado em The agrarian sociology of ancient civilizations, 

embora seja preciso especificar a que burocracia Weber estava se referindo. Em algumas 

conferências, proferidas em 1909, ele teceu críticas à burocracia prussiana de forma muito 

parecida às críticas feitas em The agrarian sociology of ancient civilizations às sociedades 

do Antigo Oriente Próximo e mesmo à Roma imperial. A Grã-Bretanha, os Estados Unidos e 

a França forneciam, naquele momento, os pontos comparativos positivos. Apesar de criticar o 

ideal burocrático de vida, Weber preferia a burocratização da sociedade capitalista moderna à 

paz e segurança da burocracia total prometida pelo socialismo. É à burocracia prussiana e ao 

socialismo que Weber se volta na época de The agrarian sociology of ancient civilizations, 

e não às sociedades capitalistas modernas, consideradas por ele mais “arejadas”.(NAFISSI, 

2005: 122)  

Ao investigar mais atentamente os trabalhos de Weber sobre a Grécia Antiga à luz de 

seu instrumental teórico, contextualizando-os no interior dos debates nos quais eles foram 

produzidos, percebemos que, particularmente em The agrarian sociology of ancient 

civilizations, diminui bastante a distância entre o seu ponto de vista e o dos “modernistas”: 

Eduard Meyer enxerga um desenvolvimento homólogo entre o Mundo Antigo e os Tempos 

Modernos, contrapondo-se às idéias de Bücher de um evolucionismo linear. Weber também 

se opõe a este evolucionismo, em ambos os textos analisados, ao apontar características 

dominantes de relações “feudais” até o surgimento da pólis e, posteriormente, “capitalistas”, 

sob o domínio da pólis, na Grécia Antiga. Em The agrarian sociology of ancient 

civilizations, o oikos deixa de ser a característica dominante de toda a Antiguidade. Foi 

possível a Weber encontrar na Antiguidade relações econômicas que foram predominantes em 

períodos posteriores. Weber cedia às críticas modernistas aos estágios de desenvolvimento 

econômico de Bücher e Rodbertus, embora diferentemente de Meyer, procurasse estabelecer 

um caráter específico para o feudalismo e o capitalismo antigos, que segundo ele, não eram os 

mesmos de períodos posteriores. Esta especificidade, contudo, muda de perspectiva nos dois 

textos aqui investigados, por não ter o mesmo eixo comparativo: no primeiro, o capitalismo é 

analisado como resultado do desenvolvimento histórico inovador em relação às realezas do 

Oriente, vistas, em razão da sua burocracia e estatização, como obstáculos ao livre 

desenvolvimento do feudalismo e capitalismo. O autor procura acentuar os aspectos positivos 

desse desenvolvimento em detrimento das burocracias sufocantes do Antigo Oriente Próximo, 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

comparadas à Prússia moderna e aos ideais socialistas, aos quais Weber era extremamente 

crítico; no segundo texto, o capitalismo antigo é primordialmente, mas não unicamente, 

comparado ao capitalismo moderno, com acentuado caráter irracional. A ausência da 

burocracia aqui, diferente do que se viu no primeiro texto, é um traço da ausência de 

racionalismo do capitalismo antigo. É um capitalismo permeado por valores tradicionais, no 

qual o ethos de um estamento guerreiro é dominante e impede qualquer avanço em direção 

aos valores do capitalismo moderno. Portanto a especificidade do caráter do capitalismo deve 

ser relativizado, pois está inserido, nos textos analisados, em contextos diferentes.    

A grande contribuição de Weber em relação à controvérsia do oikos é o 

redirecionamento do caráter “primitivo” do mundo antigo, deslocado do oikos, segundo ele, 

agora predominante no Oriente, para a pólis. Este redirecionamento levou-o a explorar os 

traços distintivos da organização política da cidade-Estado para caracterizar suas formas de 

dominação e seu capitalismo. A sua preocupação obsessiva com a racionalidade burocrática, 

em dominação não legítima (a tipologia das cidades), como característica definidora do 

mundo moderno, limitou seu interesse e obscureceu sua visão da Antiguidade, dificultando 

uma melhor construção das especificidades históricas daquela realidade. Na verdade, Weber 

abriu um caminho a ser explorado por aqueles que queriam trilhar pelas pegadas do 

primitivismo, sem continuar nas teias do evolucionismo linear de Bücher e Rodbertus.  

No debate entre primitivistas (Bucher e Rodbertus) e modernistas (Meyer e discípulos) 

Weber cedeu às críticas dos historiadores modernistas ao limitar a importância do oikos na 

economia do mundo antigo e ao seccionar a Antiguidade em zonas socioeconômicas e 

culturais distintas, em civilizações, em que cada uma passou por formas específicas de 

desenvolvimento. Finalmente, Weber dá um passo além dos primitivistas, ao separar a pólis 

clássica da economia do oikos, associando o declínio do oikos ao desenvolvimento da pólis e, 

posteriormente, ao capitalismo. O oikos tem um papel de destaque na Grécia nos estágios 

iniciais, no Oriente Próximo e, no final da Antiguidade, no Império Romano. Esse papel do 

oikos está associado à realeza no Ocidente e Oriente, sendo, no entanto, interrompido no 

Ocidente com o surgimento da pólis aristocrática e a abolição da realeza. A historicidade 

desses estágios históricos dissolve os conceitos unitários elaborados por Bücher, em que a 

visão linear é substituída por uma visão cíclica, diferente daquela de Meyer, que relacionava 

períodos da Antiguidade com períodos da Idade Média de forma homóloga. 

Os trabalhos de Weber foram forjados sob o impacto de um fenômeno que dominou a 

mente dos homens que viveram no final do século XIX: o capitalismo. Tentar explicar, 

defender, transformar ou superar o capitalismo ocupou as preocupações de todos eles. Os 
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modelos elaborados por Weber estiveram diretamente atrelados às questões que surgiram 

durante o desenvolvimento do capitalismo. Daí a relação entre as ciências modernas, 

capitalismo e História. O estatuto científico da História nasce no bojo destas transformações e 

coloca o estudo da sociedade como uma das maneiras de se pensar a História de forma 

científica.   

Se a constituição da Historiografia moderna esteve atrelada ao capitalismo, ela 

também legitimou o domínio de valores do Ocidente sobre o resto da população do planeta. 

Na medida em que o capitalismo é fruto de uma revolução econômica, política e mental no 

interior de formações sociais ocidentais, a Historiografia moderna não poderia deixar de 

produzir uma reflexão sobre o passado em que os valores do capitalismo ocidental estivessem 

no centro de suas reflexões. Weber, e depois Polanyi e Finley procuram demonstrar que os 

valores dominantes do capitalismo moderno ocidental foram produtos de um processo 

histórico. Ao historicizar o nascimento da mentalidade capitalista moderna, Weber voltou-se 

para sociedades passadas para entender as raízes dos valores capitalistas e os motivos pelos 

quais eles não eram dominantes naquelas sociedades. A antinomia racional e irracional é 

localizada no passado greco-romano, no medievo e nas sociedades modernas ocidentais, 

excluindo-se, portanto, o Oriente por não ter produzido as raízes políticas e econômicas 

favoráveis ao nascimento de uma sociedade capitalista moderna. 

A Atenas clássica fomentou um diálogo retrospectivo a partir de um fenômeno tão 

transformador e intenso quanto a própria democracia para aos gregos. Weber e posteriormente 

Polanyi e Finley encontraram em Atenas o elo originário, filtrado já por diversas tradições, do 

nascimento da civilização ocidental.  

Se hoje vivemos em uma realidade em que o capitalismo, ainda presente e dominante, 

não mais engendra grandes modelos explicativos, é porque ele próprio se transformou. As 

grandes antinomias do século XX – capitalismo versus comunismo, capital versus trabalho – 

estão diluídas em uma série de novas questões que não mais privilegiam a afirmação ou 

superação do capitalismo. O capitalismo agora se encontra naturalizado e mesmo rotinizado, 

não estando mais no centro dos grandes debates acadêmicos e políticos. Neste contexto, a 

Historiografia atual formula novas questões sobre a Antiguidade e redimensiona os modelos 

formulados por Weber e outros sábios que formularam modelos acerca da economia antiga. 

Se isto é positivo para o “progresso” da História, como diria Finley, esta historiografia, que se 

instala redefinindo as interrogações do presente acerca do passado e procurando novas 

respostas, não poderá fazer interpretações do mundo antigo sem levar em conta o legado de 
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uma historiografia responsável pela elaboração de um rico quadro de categorias acerca da 

economia antiga. 
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Entre o espanto e o conflito: as reações dos nativos à chegada dos primeiros europeus à 
Costa Leste-Oeste 

 
 

Jóina Freitas Borges* 
Resumo 
A partir dos depoimentos de capitães, pilotos e tripulantes, presentes nas primeiras expedições 
espanholas que atingiram a costa setentrional da América do Sul, cotejando-os com as 
narrativas de cronistas, dentre outros documentos, examinamos a recepção dos indígenas da 
costa norte brasileira à chegada dos adventícios. Nas poucas informações sobre os “índios”, é 
possível observar, entre o “esconder-se”, o comércio e o conflito, as diversas reações dos 
grupos indígenas, provavelmente bem diferentes entre si. Tais informações, apesar de 
escassas e, por vezes, desencontradas, compõem os poucos relatos referentes aos primeiros 
contatos na região, e refletem a reação imediata à intrusão estrangeira.  
PALAVRAS-CHAVE: Indígenas; Contato; Costa Setentrional Brasileira. 
 
Résumé 
De las dépositions des capitaines, des pilotes et membres de l'équipage, présents dans les 
premieres expéditions espagnoles qu’ont atteint la côte nord de l'Amérique du Sud, rassemble 
les récits de chroniqueurs, d’entre autres documents, nous examinons la réception des 
indigènes de la côte nord brésilienne à l'arrivée des adventices. Dans le peu d'informations sur 
les «Indiens», peuvent être observées entre le «occulter», les échanges et les conflits, les 
réactions des divers, et probablement trés différentes, groupes indigenès. Ces informations, 
bien que peu, et parfois en désaccords, sont quelques rapports concernant aux premiers 
contacts dans la région et de tenir compte de la réponse immédiate à des intrusions. 
MOTS-CLÉS: Indigènes; Contact; Côte Nord Brésilienne. 
 

 

O cronista Pedro Mártin de Anglería (1989: 13), pouco dado a elucubrações, assim 

relata o primeiro encontro, em 1492, entre os indígenas do arquipélago das Bahamas e a frota 

espanhola, comandada por Cristóvão Colombo: “Saliendo a tierra allí por primera vez, vieron 

hombres indígenas, que, mirando en tropel a la gente nunca vista, huyeron a refugiarse todos 

en espesos bosques cual tímidas liebres ante los galgos [...]”.  

Diante de uma situação tão inusitada, pois para os olhos indígenas as grandes 

embarcações que surgiam no mar, seriam o que na nossa cultura chamaríamos de “objetos não 

identificados”, a atitude mais sensata era mesmo a de se esconder. Michel Mollat (1983 Apud 

PERRONE-MOISÉS, 1996: 52), em uma “[...] análise das modalidades dos encontros [...]”, 

afirma que “[...] o espanto foi acompanhado de reserva, de desconfiança, de receio e se 

traduziu por hesitações, uma espécie de vai-e-vem, até chegarem à troca de presentes e ao 

esboço de marcas de confiança [...]”. Deve-se ampliar, entretanto, o leque de reações que 
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podem acontecer nesses “primeiros encontros”, os quais, por obviedade, irão reportar a 

situações de estranhamento, nas quais a amplitude dos comportamentos pode variar desde a 

boa acolhida ao conflito. 

O que se sabe dos “primeiros encontros”, no caso dos indígenas americanos, sempre 

abriga a perspectiva daqueles que chegam, dos intrusos, já que os “nativos”, os “aborígines” 

(ab origine – desde o princípio) não deixaram relatos escritos sobre essas primeiras 

aproximações. Assim, tem-se apenas uma das perspectivas da história. O questionamento do 

teor de “primeiro encontro”, então, deve contemplar não apenas o caráter etnocêntrico do 

olhar europeu lançado sobre os indígenas, mas a própria condição de “primeiro”, e ainda, o 

caráter de “novidade” deste “encontro”, pois as notícias sobre os adventícios, após as 

primeiras explorações européias, devem ter-se espalhado entre os grupos indígenas que 

possuíam relações entre si. 

Deve-se ressaltar, ainda, conforme Whitehead (1993: 288-289), o cuidado com que 

se tem que entender o “contato”, não apenas como um único instante, a partir do qual, os 

europeus “introduziram” mudanças históricas nas sociedades indígenas, mas como um 

processo mais complexo, o qual não apenas implicou em transformações culturais, sociais e 

político-econômicas impostas pelos adventícios, mas também resultou em consentimentos, 

em continuidades mantidas nas culturas nativas, não só através da resistência, como através da 

negociação e da resiliência. 

Um exemplo registrado, do papel ativo dos indígenas no fornecimento de 

informações, provém do piloto André de Morales (COLLECÍON, 1892: 204), em depoimento 

nas Probanzas1, onde afirmou que passou o conhecimento de terras situadas mais ao sul a 

Cristóvão Colombo, “[...] por ynformacion que tenia de un yndio […]”. Claro que a 

testemunha tenta valorizar sua própria participação na “descoberta” do continente sul-

americano, mas de qualquer forma, o que se pretende ressaltar com esse pequeno exemplo, é a 

participação indígena já no próprio processo de descobrimento. 

Em trinta de maio de 1498, parte a terceira frota espanhola em direção ao Ocidente, 

mais uma vez sob o comando do Almirante Cristóvão Colombo, agora seguindo mais ao sul. 

Colombo, que até então só havia descoberto as ilhas caribenhas, buscava encontrar as terras 

que acreditava fazerem parte da extremidade oriental da Ásia, para, assim, chegar às Índias. 

                                                 
1  � As Probanzas são depoimentos recolhidos a partir de 1508 nos processos judiciais movidos pelos herdeiros 

de Cristóvão Colombo, conhecidos por Pleitos Colombinos. Os herdeiros requeriam à Coroa Castelhana os 
privilégios e direitos concedidos ao descobridor, garantidos pelas Capitulações assinadas entre Colombo e os 
Reis Católicos. Tais documentos, cuja fase principal do processo se desenrolou entre 1508 e 1536, tiveram 
como depoentes várias importantes personagens das primeiras viagens de “descobrimento” espanholas. 
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Por certo, as informações indígenas sobre as terras situadas mais ao sul lhe deram a maior 

convicção de que atingiria seu objetivo. Apesar de não ser bem o que almejava, encontrou a 

Tierra Firme. Chegou à Costa de Pária (Venezuela) em agosto daquele ano.  

A primeira reação dos habitantes nativos perante o encontro com os europeus, 

descrita por alguns dos participantes da expedição, é a de espanto: “[…] vyo como la jente de 

aquella provincia se espantava de ver los cristianos, como jente que nunca los avian visto 

[…]” (CORRAL, apud COLLECÍON, 1892: 114). Devem ser observadas, entretanto, 

diferenças entre os grupos contatados, pois Pedro Mártir de Anglería (1989: 56-57) relata que 

os primeiros povos encontrados, nas proximidades da ilha de Trinidad, saíram ao encontro 

dos europeus em uma canoa, armados de escudos, arcos e flechas. Colombo notou que eles 

eram povos diferentes dos que até então tinha visto, inclusive por cobrirem as virilhas “[...] 

con una venda de algodón tejida de vários colores [...]”. Há no primeiro momento um receio 

de aproximação por parte dos indígenas, os quais não foram atraídos pelos “presentes” 

ofertados pelo Almirante. Este, então, mandou que tocassem pífaros e atabales, cuja melodia 

foi entendida pelos nativos como sinal de ataque, fazendo com que estes empunhassem arcos 

e flechas. Não houve entendimento, e os indígenas fugiram “[...] más veloces que el viento”. 

Seguindo viagem, Colombo encontrou grupos mais amistosos no primeiro 

desembarque nas terras continentais, na Costa de Pária. A maioria dos depoentes nas 

Probanzas descreveu o “maravilhamento” dos povos perante o encontro: “[…] los yndios que 

en la dicha provyncia avja se maravillavan de ver los cristianos como gente que nunca los 

avyan  ysto e les olian la ropa e dezian por señas si venyan del cielo e hazian otras cosas 

semejantes […]” (TERREROS, apud COLLECÍON, 1892: 149-150). 

 

[…] según lo queste testigo alcançó de los yndios de la dicha provyncia , le paresce 
que nunca otra gente fue a la dicha provincia primero que el dicho almyrante, por 
que luego que saltaron en tierra salian los yndios a los cristianos e les olian la ropa 
e todo lo que llevavan e se maravillavan de los ver, e quel dicho almyrante por 
señales preguntava a los dichos yndios que cómo se llamava aquella tierra e le 
dezian que Parya […]. (IBARRA, apud COLLECÍON, 1892: 138-139). 
 

 
É interessante, dentre as reações descritas sobre esses primeiros encontros na costa 

setentrional da América do Sul, que várias testemunhas relatam que os indígenas cheiravam 

(olian) os expedicionários, numa nítida atitude de procura de reconhecimento. Olhos, nariz, 

mãos, quem sabe a boca, e, com certeza, ouvidos atentos àquela estranha língua: todos os 

sentidos a postos para apreender o novo. “Será que estes seres estranhos vinham do céu?” É o 

que várias testemunhas entenderam, a partir dos sinais esboçados pelos indígenas. Claro está, 
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em muitas passagens, que os europeus levavam os chamados “línguas”, intérpretes nativos 

das ilhas caribenhas, para entabular as primeiras conversações. Desde a primeira navegação, 

Colombo fez uso dos intérpretes indígenas, inclusive, levando alguns para a Europa para que 

aprendessem o espanhol e, nas outras viagens, atuassem nesse sentido.  

Levando em consideração que a costa da Venezuela foi a primeira terra continental a 

ser oficialmente contatada, deve-se procurar compreender qual o impacto e qual o alcance das 

notícias sobre esse primeiro encontro nas sociedades indígenas. De outro lado, há de se 

ressaltar o imediato interesse por parte dos adventícios, já que, diferente do que fora 

encontrado até então, os nativos dessa região possuíam artefatos de ouro e pérolas. 

Como coloca Whitehead (1999: 406), é muito provável que a perplexidade no 

primeiro encontro na região da Venezuela, aquele no qual os indígenas fugiram “mais velozes 

que o vento”, tenha sido maior por parte dos europeus do que dos nativos. Nesta terceira 

viagem de Colombo, seis anos após a presença européia no Caribe, é muito provável que 

diversos grupos indígenas, que possuíam complexas relações de troca com os indígenas das 

Pequenas Antilhas, já soubessem da presença dos adventícios nas ilhas.  

O interesse pelas pérolas e a busca de uma passagem para o Oriente, costeando o 

continente encontrado, reativaram nos reis espanhóis o interesse pelo território recém-

descoberto, que expediram várias autorizações para a exploração da costa setentrional sul-

americana. 

Na segunda dessas expedições, de Pero Alonso Niño e os irmãos Guerra em 1499, os 

europeus tiveram conhecimento prático das contendas existentes entre os nativos, pois em um 

conflito com os caribes, os europeus resgataram um indígena prisioneiro que “[...] con gestos 

de las manos, ojos y cabeza, dio a entender que aquella gente nefanda se había comido a seis 

compañeros suyos miserables [...]”, diz Pedro Mártir (1989: 72) em nítido discurso 

humanista, já embebido da  dicotomia que passa a ser construída, desde a primeira viagem de 

Colombo: “indígenas dóceis, fáceis de civilizar” X “temíveis caribes, comedores de carne 

humana”.  

Pedro Mártir (1989: 69-73), no relato da viagem de Pero Alonso Niño, traz 

importantes informações sobre os grupos encontrados na costa da Venezuela: revela povos 

totalmente diferentes entre si, os quais receberam os europeus também de forma diferente 

(uns impediram o desembarque dos intrusos, enquanto outros acorreram às embarcações 

européias ansiosos pelas trocas); fala de costumes de enterramento; da alimentação; das trocas 

entre os indígenas; inclusive de “feiras” que existiam para as permutas. Na região de Haraia, 

destaca a existência de salinas, as quais os indígenas “[...] no solo usan la sal para los usos 
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domésticos, sino que, formando con ella ladrillos la venden a los extraños a cambio de cosas 

ajenas” (Ibid: 73). 

É importante ressaltar que os povos da região de Curiana, que possuíam abundância 

de pérolas, usavam adornos de ouro os quais, informaram aos europeus, conseguiam trocando 

com os habitantes de Cauchieto, que se localizava a seis dias de caminhada: “[...] También 

éstos llevaban perlas al cuello, pero se las proporcionaban de Curiana a cambio de oro. 

Ninguno de ellos quiso permutar nada que hubiera conseguido de otra parte, como, por 

ejemplo, ni los curianenses el oro, ni los de Cauchieto las perlas […]” (ANGLERÍA, 1989: 

71). Esta pequena passagem permite entrever a valoração que os indígenas impunham aos 

próprios produtos, contradizendo a velha idéia de ingenuidade nas trocas. 

Lembrando os trabalhos de Whitehead (1993;1999) que revalorizam as redes de 

comércio existentes entres os grupos indígenas do nordeste da América do Sul, adicionando 

às novas informações arqueológicas, que revelam sociedades complexas existentes na região 

amazônica (ROOSEVELT, 1992), e a par da crítica que vêm sendo feitas às antigas 

abordagens antropológicas, que entendiam as sociedade indígenas da América pré-

colombiana como “isoladas”, “a-históricas”, “frias” (HILL, 1996), tais informações não 

parecem exegeses equivocadas do cronista, a partir dos relatos dos expedicionários. 

Reportando diretamente à Costa Leste-Oeste2, a expedição de Vicente Yañez Pinzón 

foi a primeira, oficialmente, a alcançar as terras brasileiras, em vinte e seis de janeiro de 1500. 

O local mais provável para o primeiro desembarque, conforme Guedes (1975), foi no Ceará, 

junto à atual cidade de Fortaleza, em um cabo que Pinzón batizou de Santa Maria de la 

Consolación, que pode ser identificado como a ponta do Mucuripe. 3 

No primeiro desembarque só encontraram marcas da presença humana nas praias, e 

apesar de passarem dois dias no local, não viram homem algum. Sinalaram sua chegada em 

pedras e troncos de árvores, tomando posse do território em nome da Coroa de Castela, e 

seguiram viagem.  

                                                 
2 � Apesar de o foco do trabalho ser a então chamada Costa Leste-Oeste brasileira, a análise teve que partir da 

costa setentrional da América do Sul, não só em virtude da proximidade, continuidade e do acesso dos 
europeus à região, devido às correntes marinhas e ventos que os empurravam no sentido da costa brasileira, 
mas também para procurar entender as aproximações entre as ocupações humanas em toda a costa setentrional 
da América do Sul, pois há algumas semelhanças em termos de ecossistemas (por exemplo presença de 
manguezais), como há semelhanças em tipos de ocupação pré-histórica: presença de concheiros e de 
povoações sobre palafitas no Brasil, nas Guianas, e na Venezuela. É evidente que o padrão pré-histórico não 
deva ser levianamente transplantado para os tempos do contato, entretanto, os relatos falam de comunidades 
pescadoras, coletoras de moluscos, e os sítios arqueológicos possuem datações de milhares de anos a poucas 
centenas da época do “descobrimento” europeu. 

3  Guedes faz um detalhado estudo, além dos cronistas e outros documentos, de cartas náuticas, de mapas, 
especialmente do de Juan de la Cosa, do condicionalismo físico do Atlântico e dos depoimentos acerca da 
navegação, analisando rumo a rumo tomados. 
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Esta primeira informação leva a crer que os indígenas se esconderam dos europeus, 

pois, além das marcas, conforme Pedro Mártir (1989: 76), não longe daquele local, à noite, 

viram fogueiras “[...] a modo de acampamento, encontraron gente que pernoctaba al raso 

[...]”.  

É muito provável, que os sinais encontrados pelos espanhóis provinham das 

populações pescadoras-coletoras-caçadoras que viviam nessa costa.4  

Seguindo a informação de Pedro Mártir de Anglería (1989: 76) a qual, segundo ele, 

foi colhida junto aos marinheiros da expedição, após avistarem os fogos, na manhã seguinte, 

tentaram realizar contato com os indígenas, os quais não aceitaram nenhuma tentativa de 

conversação, mostrando-se, ao contrário, prontos para o combate. À noite, fugiram, 

abandonando os lugares que haviam ocupado, ao que Pedro Mártir os comparou a povos 

ambulantes “[...] que sin casas fijas siguen con sus mujeres e hijos los frutos de la tierra [...]”. 

Prosseguindo a viagem, encontraram outro rio de pouca profundidade, onde não 

poderiam seguir nas caravelas. Enviaram botes para aterrarem e investigarem o terreno. Foi 

então que se deu a primeira contenda, que deixou oito espanhóis mortos. Nesse caso, é 

interessante ressaltar a ação indígena contra os espanhóis: 

Ellos pareció que querían coger a alguno de los nuestros y llevárselo. Pues desde 
lejos le echaron un canuto dorado de un codo, porque antes él les había echado un 
cascabel para atraerlos. Cuando el español se inclinó para coger el canuto que le 
habían tirado, en un abrir de ojos le rodearon los indígenas para cogerlo; y éste, 
con su escudo y espada de que iba armado, se defendió de ellos hasta que los 
compañeros le auxiliaron con los botes. (ANGLERÍA, 1989: 77). 
 

Este episódio foi narrado por Oviedo (2007), afirmando que se passara no Marañon 

(rio Amazonas), e apenas o testemunho meio desconexo de Garcia Fernandez (COLLECÍON, 

1894) também afirma que essas “sete ou oito mortes” aconteceram no Marañon. O relato de 

Pedro Mártir, que coloca a contenda antes da chegada ao Amazonas, parece mais confiável, 

pois, além de ser mais pormenorizado, condiz com o traçado da costa, com as rotas adotadas, 

e, inclusive, as suas informações quase “etnográficas” sobre os povos encontrados são 

bastante adequadas (a observação sobre os habitantes encontrados na costa do Ceará ao 

Maranhão, por exemplo, descritos por Pedro Mártir como “ambulantes”, é acordante com os 

grupos indígenas históricos que ocupavam a maior parte da costa desta região). Como ele 

descreve um rio de pouca profundidade, não poderia ser confundido, de modo algum, com o 

Amazonas, nem com o Tocantis/Pará.  

                                                 
4  � No sentido da navegação para o Oeste, de Fortaleza ao Pará, são encontrados vários sítios arqueológicos 

litorâneos. Em um deles, no Piauí, foram encontradas três datações para três amostras cerâmicas: 
aproximadamente 2.700, 760 e 420 anos, esta última aproxima-se das datas em que Diogo de Campos Moreno 
(1613) e o mapa de Albernaz I (1629) localizam, nas proximidades, os índios Tremembé (BORGES, 2006). 
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Chegando à região do atual Estado do Pará, denominada pelos nativos Mariatambal, 

os indígenas são descritos como pacíficos e sociáveis, como informa Antón Fernández 

Colmenero (COLLECÍON, 1894: 165): “[...] en aquella tierra fallaron mucha gente pintada 

que se benia seguramente a donde estava el dicho viceynte añez e su conpaña […]”. É nesse 

local que Pinzón captura trinta e seis “cativos” (ANGLERÍA, 1989; OVIEDO, 2007). A 

capitulação de Pinzón, de 5 de setembro de 1501, deixa bastante claro que ele nomeia 

Mariantabalo a região da boca do rio Amazonas, o qual batizou Santa Maria de la Mar Dulce, 

com suas respectivas ilhas.  

De lá, a expedição seguiu rumo norte, obedecendo à inflexão da costa do atual 

Estado do Amapá. Chegou à região de Pária, que já havia sido visitada por Colombo; Hojeda, 

La Cosa e Vespúcio; e os irmãos Guerra e Niño. 

Em torno de um mês após a saída de Pinzón, em direção à costa setentrional 

brasileira, partiu Diego de Lepe na mesma rota. As maiores fontes narrativas sobre a viagem 

de Lepe são o relato de Las Casas (1875: 453-454 apud GUEDES, 1975: 217) e as Probanzas. 

Diz Las Casas (ibidem): 

[...] Entraran en el rio Marañon, y allí robaron y saltearon la gente que pudieron, 
donde Vicente Yañes habia tambien, tomado con injusticia 36 ánimas, que se 
veniam pacíficos é confiados á los navios, y traídolos por esclavos. Parece, que 
como quedaron del Vicente Yañes agraviados y experimentados, llegando el Diego 
de Lepe, pusiéronse en armas, matáronle 11 hombres, y porque siempre han de 
quedar los indios más lastimados, debian de matar muchos dellos y prender los que 
más pudiesen por esclavos […].  
 

O percurso percorrido antes de chegarem ao Marañon (Amazonas) foi mencionado 

por Alonso Rodriguez de la Calva (COLLECÍON, 1894: 132, grifos nossos): “[…] llegaron a 

la tierra a una baya que este testigo e los otros que yban juntos le pusieron nonbre san julian, e 

en la dicha baya e tierra que dicho ha no hayaron lenguas ningunas, e de allí corrieron 

contra el poniente fasta llegar al Rio de marañen […]”. É interessante observar, que na região 

anterior ao Amazonas, os indígenas, provavelmente, adotaram com a expedição de Lepe o 

mesmo comportamento observado por Pinzón: esconderam-se, evitando o contato. 

Já quando a expedição de Lepe chegou ao Amazonas, como informou Las Casas, os 

indígenas atacaram os espanhóis. As deduções de Las Casas, sobre os indígenas estarem 

“agraviados e experimentados” devem estar corretas, pois como afirma o tripulante de Pinzón, 

García Ferrando (COLLECÍON, 1894: 190): “[...] diego de lepe fué a descobrir por su parte e 

llegó al Rio de marañen donde recybieron mucha afrenta de los yndios […]”. 

Os testemunhos indicam que a Pinzón coube a prioridade da “descoberta” até o 

Amazonas, onde se detivera por algum tempo e se encontrara com Lepe, que vinha no seu 
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encalço. Daí, Lepe seguiu para Pária antes de Pinzón. Um dos pilotos de Lepe, Bartolomé 

Roldan (COLLECÍON, 1892: 299), atesta o “maravilhamento” dos nativos perante a frota que 

descortinava a costa entre o Rio Grande (Amazonas) e Pária:  

[…] é que Vicente Añes llegó en aquel viaje entre Paria é el Rio grande, que abia 
descubierto Diego de Lepe, é este testigo pasó por la costa, hasta Paria, é dixo este 
testigo que hasta entonces no sabe que ninguna persona lo oviese descubierto, 
porque al tiempo quel dicho Diego de Lepe, y este testigo é las otras personas que 
yban con ellos en aquel viaje des que llegaron en la tierra, la gente della se 
maravillavan de los ver, porque parescia que antes no avian visto á otros cristianos 
[…]. 

 
Considerações Finais: 

 

Os espanhóis chegaram à costa Setentrional da América do Sul capturando 

prisioneiros e armando conflitos, desde as primeiras investidas. Alguns grupos indígenas 

foram abordados violentamente. O próprio Colombo levou cativos, inclusive crianças, como 

afirma Diego Prieto (COLLECÍON, 1894: 45): “[...] no quiso facer más que tomar cuatro o 

cinco niños el dicho almirante para saber la lengua y el secreto de la tierra e se fue […]”. 

Hojeda, la Cosa e Vespúcio, que não foram bem sucedidos nas trocas por pérolas, levaram 

duzentos e trinta e dois índios para a Espanha. (GUEDES, 1975: 196).  Niño, por sua vez, 

apesar do bom carregamento de pérolas, também entrou em conflito com os indígenas e 

carregou escravos. É evidente que as informações sobre esses primeiros contatos, percorreram 

as redes de relacionamento indígenas, e um possível exemplo de reação à violência pode ser 

visto através da proposição de Las Casas sobre a expedição de Lepe no Marañon (Amazonas). 

A partir dos poucos relatos expostos, pode-se esboçar diferenciações no 

comportamento dos grupos encontrados na costa do Ceará, Piauí e Maranhão, daqueles 

encontrados na desembocadura do Amazonas. Apesar das diferenças culturais e lingüísticas, 

os indígenas da região do Amazonas assemelham-se mais aos povos encontrados na Costa de 

Pária, onde se desenvolveram, com mais facilidade, as primeiras trocas com os europeus. 

No caso da costa do Ceará, Piauí e Maranhão, observou-se uma recepção mais 

cautelosa, através do ato de esconder-se, e também mais agressiva, já no primeiro contato, que 

pode ser analisada no episódio, que poderia ser chamado até de emboscada, do “canudo 

dourado”. 

Muitas questões permanecem em aberto, e em virtude da qualidade das informações, 

muitas dessas inferências merecem um estudo mais acurado. É importante salientar a 

importância dos estudos arqueológicos nessa região, para que mais dados possam ser 

levantados, e assim, mais se possa informar sobre os indígenas da Costa Leste-Oeste. É 
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válido, contudo, lembrar que os indígenas históricos associados a essa região são os 

Tremembé, os quais podem se caracterizados como povos pescadores, permanecendo por dois 

séculos arredios à presença de intrusos em seu território, sendo aldeados somente no início do 

século XVIII. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 
ANGLERÍA, Pedro Mártir. Décadas del nuevo mundo. [1511-1516]. Madrid: Polifemo, 1989. 
(Década Primeira, capítulo I, p. 9-15, capítulos VI a IX, p. 55-92). 

BORGES, Jóina Freitas. Sob os areais: arqueologia, história e memória. Teresina: UFPI, 2006. 
(Dissertação de mestrado digitada). 

COLLECÍON de documentos inéditos relativos al descubrimiento, conquista y organización de las 
antiguas posesiones españolas de ultramar. Segunda série. t. 7 – I dos Pleitos de Colón. Madrid: La 
Real Academia de la História, 1892. 449 p. Fac-símile digitalizado disponível em: 
<http://www.archive.org/details/colecciondocument07seririch>. Acesso em 06 nov. 2008. 

COLLECÍON de documentos inéditos relativos al descubrimiento, conquista y organización de las 
antiguas posesiones españolas de ultramar. Segunda série. t. 8 – II dos Pleitos de Colón. Madrid: La 
Real Academia de la História, 1894. 464 p. Fac-símile digitalizado disponível em: 
<http://www.archive.org/details/colecciondocument08seririch>. Acesso em 06 nov. 2008. 

GUEDES, Max Justo. As primeiras expedições de reconhecimento da costa brasileira. In: 
MINISTÉRIO DA MARINHA. História naval brasileira. v. 1. Tomo 1. Rio de Janeiro: Serviço de 
Documentação Geral da Marinha, 1975. p. 177-245. 

HILL, Jonathan D. Introduction: ethnogenesis in the Américas, 1492-1992. In: ______ (ed.). History, 
power and identity: etnhogenesis in the Américas, 1492-1992. Iowa City: University of Iowa Press, 
1996. p. 1-19. 

OVIEDO Y VALDÉS, Gonzalo Fernandez de. Historia general y natural de las Indias, islas y tierra-
firme del mar océano. [ca 1535-1557].Tomo primero de la segunda parte, segundo de la obra. Livro V, 
capítulos I e II.  Alicante: Biblioteca Virtual Miguel de Cervantes, 2007. (ed. digital baseada na ed. de 
Madrid: Real Academia de la Historia, 1852. p. 209-216). Fac-símile digitalizado disponível em: < 
http:// www.cervantesvirtual.com/FichaObra.html?Ref=24194>. Acesso em 05 jan. 2009. 

PERRONE-MOISÉS, Leila. Vinte luas: viagem de Paulmier de Gonnville ao Brasil: 1503-1505. 2. ed. 
São Paulo: Companhia das Letras, 1996. 186 p. 

PHILLIPS JR., Willian D.. Defining the coastlines: eyewitness testimony and mapping of Spain’s first 
American possessions, 1492-1536. Seascapes, Littoral Cultures, and Trans-Oceanic Exchanges. 12-15 
Feb. 2003. Library of Congress, Washington D.C. Disponível em: 
<http://www.historycooperative.org/proceedings/seascapes/phillipsjr.html>. Acesso em:11 mar. 2008. 

ROOSEVELT, Anna Curtenius. Arqueologia amazônica. In: CUNHA, Manuela Carneiro da (org.). 
História dos índios do Brasil. São Paulo: Companhia das Letras; Secretaria Municipal de Cultura; 
FAPESP, 1992. p. 53-86. 

WHITEHEAD, Neil L. Ethnic transformation and historical discontinuity in native Amazonia and 
Guayana, 1500-1900. L’Homme, Paris, ano XXXIII, n. 126-128, p. 285-305, avr.-déc. 1993. 

______. Northeastern South America (c. 1500-1900). In: SALOMON, Frank; SCHWARTZ, Stuart B. 
(ed.).  The Cambridge history of the natives peoples of the Americas. v. III, part 2. Cambridge: 
Cambridge University Press, 1999. p. 382-422. 

 

9 

http://www.archive.org/details/colecciondocument07seririch
http://www.archive.org/details/colecciondocument08seririch
http://www.cervantesvirtual.com/servlet/SirveObras/46827274656159276754491/index.htm
http://www.cervantesvirtual.com/servlet/SirveObras/46827274656159276754491/index.htm


ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

10 

Manuscrito 

ES.41091.AGI/16403.15.412//INDIFERENTE, 418, L.1, F.36-38V – Assiento con Vicente Yañez 
Pinzón. (Granada, 05 set. 1501). Disponível em: 
<http:pares.mcu.es/ParesBusquedas/servlets/ImageServlet?accion=43&txt_id_>. Acesso em: 24 out. 
2007. 

 

Testemunhos:  

CALVA, Alonso Rodrigues de la. Probanza hecha á petición del fiscal, con arreglo á interrogatorio de 
veinticuatro preguntas. Sevilla, 11 ago. 1515. In: COLLECÍON, 1894, p. 132-133.  

CORRAL, Andrés. Primeira probanza del Almirante sobre lo del Darien. Santo Domingo, 10 jun. 
1512. In: COLLECÍON, 1892, p. 114-117. 

IBARRA, Bernardo de Ibarra. Primeira probanza del Almirante sobre lo del Darien. Santo Domingo, 
10 Jun. 1512. In: COLLECÍON, 1892, p. 138-139. 

FERNANDEZ, García. Probanza hecha á petición del Fiscal con arreglo al interrogatorio de 
veinticuatro preguntas. Huelva, 25 set. 1515. In: COLLECÌON, 1894, p. 158-162. 

FERRANDO, García.  Probanza hecha á petición del Fiscal, según interrogatorio de veinticuatro 
preguntas. Palos, 1 out. 1515. In: COLLECÍON, 1898, p. 186-195. 

MORALES, Andrés de. Probanza hecha á petición del Fiscal, de que el descubrimiento del Darien fué 
debido á varios pilotos y no á D. Cristóbal Colón. Santo Domingo, 7 dez. 1512. In: COLLECÍON, 
1892, p. 200-208. 

PRIETO, Diego. Probanza hecha á petición del almirante D. Diego Colón, según interrogatorio de 
catorce preguntas. Palos, 15 fev. 1515. In: COLLECÍON, 1894, p. 44-49. 

ROLDAN, Bartolomé. Probanza hecha á petición del Fiscal para acreditar lo que descubrió D. 
Cristóbal Colón en la tierra firme. Santo Domingo, 10 nov. 1513. In: COLLECÍON, 1892, p. 297-301.  

TERREROS, Francisco de. Primeira probanza del Almirante sobre lo del Darien. Santo Domingo, 10 
Jun. 1512. In: COLLECÍON, 1892, p. 149-151. 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Para evitar “uma confusão contínua e um precipício irreparável”:  
argumentos em defesa da escravidão na fronteira sul do Brasil (século XIX) 

 
Gabriel Aladrén1 

 
Resumo 
No ano de 1824, os vereadores da Câmara da Vila de Cachoeira, município localizado na 
fronteira sul do Rio Grande de São Pedro, receberam um projeto enviado pelo Conselho da 
Província que tinha como fito estabelecer medidas para melhorar o tratamento dispensado aos 
escravos e promover meios para sua lenta emancipação. Prontamente, emitiram pareceres 
recusando as medidas propostas, utilizando argumentos tais como a instabilidade política e o 
perigo de rebeliões que poderiam advir da libertação, ainda que gradual, dos escravos; a 
importância dos rendimentos fiscais que o tráfico negreiro proporcionava ao Império; e a 
impossibilidade de manter e expandir a produção agrícola do país em um regime de trabalho 
livre. Nesta comunicação pretende-se, com base no exame dos pareceres elaborados pelos 
vereadores da Câmara de Cachoeira, analisar os argumentos em defesa da escravidão e do 
princípio da inviolabilidade do poder senhorial, procurando relacionar estas posições 
ideológicas com a existência de uma formação social escravista na fronteira sul do Brasil nas 
primeiras décadas do século XIX. 
 
Palavras-chave: escravidão; antiescravismo; fronteira sul do Brasil 
 
 
 

To avoid “a continued confusion and an irreversible fall”:  
arguments in defense of slavery in the southern frontier of Brazil (nineteenth century) 

 
Abstract 
In the year 1824, the House of Councilors of the village of Cachoeira, a city located in the 
southern frontier of Rio Grande de São Pedro, received a project sent by the Provincial 
Council, which aimed to establish measures to improve the treatment of slaves and promote 
means to their gradual emancipation. Promptly, the councilors issued opinions rejecting the 
proposed measures, using arguments such as the political instability and the danger of 
insurrection that could result from freeing slaves; the importance of the income taxes provided 
by the slave trade; and the inability to maintain agricultural production in a free labor system. 
This paper intends, based on the examination of the opinions issued by the councilors, to 
analyze the arguments in defense of slavery, relating them to the characteristics of the slave 
society in the southern frontier of Brazil during the first decades of the nineteenth century. 
 
Keywords: slavery; antislavery; southern frontier of Brazil 
 
 
 
 
 
 

No dia 1º de outubro de 1824, os vereadores da Câmara da Vila de Cachoeira, 

município localizado na fronteira sul do Rio Grande de São Pedro, receberam um ofício 

                                                 
1  Doutorando no PPGH/UFF. Bolsista da Capes. 
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remetido pelo Conselho da Província com dois artigos relativos “ao bom tratamento dos 

escravos, e sua lenta emancipação”.2 Embora não os tenha localizado, pude inferir que se 

tratava do estabelecimento de uma multa pecuniária aos senhores que seviciassem seus 

escravos, bem como da aplicação de medidas que visavam suprimir o tráfico atlântico e 

promover meios mais eficazes para libertar os cativos que já viviam na Província.  

O antiescravismo ganhara impulso desde as últimas décadas do século XVIII, em um 

contexto de profundas transformações no mundo atlântico, associadas à difusão de um ideário 

vinculado à Ilustração (Davis, 1977). Impulsionados por circunstâncias políticas, econômicas 

e culturais na Era das Revoluções, os movimentos antiescravistas deram suporte a uma série 

de projetos que visavam eliminar, total ou parcialmente, o tráfico atlântico e a escravidão nas 

Américas (Blackburn, 2002).  

No Brasil, o ideário ilustrado ganhou força nas primeiras décadas do século XIX. Nessa 

época, textos escritos por João Severiano Maciel da Costa, Antonio José Gonçalves Chaves, José 

Bonifácio e José da Silva Lisboa veiculavam, com modulações diversas, críticas à escravidão 

e propunham projetos emancipacionistas para o Brasil (Rocha, 2000). Em 1823, José 

Bonifácio apresentou a famosa “Representação à Assembléia Geral Constituinte e Legislativa 

do Império do Brasil sobre a escravatura” (Salgado, 1988, pp. 61-77), onde propunha a 

extinção do tráfico dentro de um prazo de cerca de cinco anos e a aplicação de medidas que 

visavam facilitar a obtenção da alforria, melhorar o tratamento dos cativos, limitar os castigos 

excessivos e proibir a separação de famílias nos processos de venda (Costa, 1998). Gonçalves 

Chaves, português estabelecido como charqueador no Rio Grande do Sul, escreveu entre 1817 

e 1823 um conjunto de textos publicados com o título de Memórias Ecônomo-políticas, onde 

propunha o fim do comércio negreiro em um período de 18 meses e o estabelecimento de 

medidas para incentivar a libertação dos escravos (Chaves, 2004).  

 A representação de José Bonifácio não fora apresentada na Assembléia Constituinte, 

não tendo sido enviada, portanto, aos conselhos provinciais e tampouco às câmaras 

municipais. Suponho que os artigos debatidos pelos vereadores de Cachoeira consistiam em 

uma versão das propostas de Gonçalves Chaves. Em 1824, ele era membro do Conselho 

Administrativo da Província de São Pedro, estando em uma posição privilegiada para 

encaminhar o debate de projetos políticos.  

                                                 
2  Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul. Correspondência da Câmara de Cachoeira do Sul. Documento n. 

76, 1824. Os artigos enviados pelo Conselho da Província não foram localizados, de modo que inferi seu 
conteúdo mediante análise dos pareceres elaborados pelos vereadores.  
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Ao receberem os dois artigos enviados pelo Conselho da Província, os vereadores 

reagiram prontamente. Foram elaborados cinco pareceres, de autoria de José Francisco 

Duarte, Inácio Francisco Xavier dos Santos, José Custódio Coelho Leal, Bernardo Moreira 

Lírio e Manoel Antônio de Oliveira.3 

O primeiro é da lavra de José Francisco Duarte. A propósito do “bom tratamento dos 

escravos”, lembra que “são tão antigas como reconhecidas as providências que a lei 

estabeleceu para esse fim”. Os juízes territoriais, como encarregados da polícia, seriam os 

responsáveis por essa questão, e deveriam olhar “com a devida atenção para os referidos 

escravos fazendo-os tratar por seus senhores com aquele amor, e caridade que nos é 

recomendada tanto pela Lei Divina como pela Humana”. Seguindo seu argumento, Duarte 

afirma que caso algum juiz fosse informado de que havia senhores “que com notória falta de 

caridade, e esquecidos da Religião maltratam seus escravos com pesados castigos, que lhes 

não dão o sustento, e que os não curam nas suas enfermidades” deve corrigi-los na primeira e 

na segunda vez e, na terceira, até “lhe será lícito” castigá-los. O vereador não especificou 

exatamente o que seria a correção e o castigo mas, de qualquer modo, ainda que essas ações 

do juiz atendessem “à boa ordem, não deve ser tão público, quanto seja bastante para que o 

dito escravo o venha a conhecer, porque a ser assim, em vez de regime, e polícia, se tornaria 

tudo a uma contínua desordem”. Dito em outras palavras, os ajustes que precisavam ser feitos 

no tratamento dos escravos deveriam circunscrever-se ao círculo da classe senhorial. Os 

escravos não poderiam saber que existiam limites ao uso do castigo físico por parte dos 

senhores, pois isto acarretaria não na manutenção do “regime” e da “polícia”, mas sim na 

subversão da ordem.4       

Sobre a “lenta emancipação da escravatura”, a reação contrária de José Francisco 

Duarte é ainda mais peremptória. Segundo o vereador, a agricultura, que era o ramo mais 

poderoso da economia brasileira, não poderia se sustentar sem a utilização da mão-de-obra 

escrava. Igualmente, o comércio negreiro era considerado por Duarte como uma das 

atividades que mais contribuíam para os rendimentos fiscais do Império. Acaso fosse abolido, 

recairia sobre o “Corpo da Nação” uma carga pesada de “Direitos, Fintas e Impostos”, dos 

quais a população já estaria sobrecarregada. O vereador ainda afirma que não seria possível 

                                                 
3  A análise a seguir baseia-se nestes cinco pareceres, catalogados na Correspondência da Câmara de Cachoeira 

do Sul com os números 76A, 76B, 76C, 76D e 76E. 
4  O vereador Duarte estava expressando uma concepção bastante enraizada na América portuguesa acerca do 

modo como deveriam ser governados os escravos. Essa concepção tinha como parâmetro o ideal clássico do 
senhor patriarcal e cristão, que marcava a autoridade e o domínio do senhor sobre seus dependentes (escravos 
e agregados, mas também sua mulher e filhos). Ver Marquese (2004). Ver também, especialmente para uma 
discussão acerca da aplicação do castigo físico no governo dos escravos: Lara (1988).  

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

manter a agricultura e outros setores econômicos através da utilização de mão-de-obra 

assalariada, pois não seria possível – em um sistema de trabalho livre – coagir pessoas a 

trabalhar por preços razoáveis. Assim:  

[...] uma vez que não temos esse direito nos veríamos na precisão de lhes pagarmos, 
não só conforme pesadíssimo trabalho, mas também conforme a sua vontade, de 
sorte que tudo se largaria de mão; vendo-se que tudo quanto se trabalhasse seria 
pouco para satisfazer salários.5  
 

 Além de todas essas razões econômicas, havia uma questão política essencial. 

Emancipar a escravatura, ainda que de forma lenta e gradual, acarretaria a subversão das 

hierarquias e da ordem social: 

Acresce mais a todas essas razões, que se os escravos debaixo do jugo da escravidão 
querem por muitas vezes tomar resoluções absolutas, armando-se, e levantando-se 
contra seus senhores, e até dando-lhes infelizmente a morte, como por repetidas 
vezes temos visto em todas as Vilas e Povoações desta Província, e mais partes do 
Império; quão freqüente não seria neles este procedimento, revestidos de sua 
Liberdade, a qual trás a par de si Direitos tão sagrados que se não podem, nem 
devem, violar? Era de esperar uma confusão contínua, facções por todas as partes, e 
a todos os instantes, e um precipício irreparável; os primeiros libertados pela 
influência, e entusiasmo que desde logo adquiriam, e os vindouros pela má educação 
que lhes dariam seus pais.6 

 
O vereador Inácio Francisco Xavier dos Santos expressa esse temor de forma ainda 

mais explícita:  

Sendo o conhecimento, que os escravos tem de sua condição servil, e de sua 
escravidão, sendo o temor, que lhes acompanha dos rigorosos castigos as rédeas 
mais poderosas, para os fazer conter no equilíbrio de sua humildade, e sujeição, 
contudo nós estamos vendo, que ambicionando eles aquele seu nato princípio de 
liberdade [...] quebram estas mesmas rédeas, desprezam o temor do castigo, e 
fulminam todos os dias as facções contra nós, de quem por natureza são inimigos. Já 
vimos levantada esta facção na Cidade da Bahia, já na Corte do Rio de Janeiro, há 
poucos dias na Capital desta Província em Porto Alegre, e suprimida ela quis brotar 
na Freguesia de Santo Amaro, e Capela da Encruzilhada desta mesma Província, o 
que motivou ao Excelentíssimo Comandante da Fronteira expedir ofícios na data de 
fevereiro da Era que nos rege aos Comandantes Subalternos, encarregando-lhes uma 
assídua vigilância sobre o comportamento dos mesmos escravos a fim de não 
fumegar esta facção em outra povoação [...]. E devemos nos esquecer-nos de um 
para outro dia destes males, que nos ameaçam? Não devemos nós tomar todas as 
medidas convenientes e necessárias para nos livrarmos deles? Os meios pois mais 
poderosos, apesar das mencionadas facções, é a conservação do mesmo cativeiro; 
porque se estes escravos assim sujeitos pela escravidão, e pelo castigo assim se tem 
comportado, o que se pode esperar deles emancipados? Porque abundando o Brasil, 
seguramente se pode dizer, mais de escravos, do que de brancos, quem lhes poderá 
reprimir? Será uma desgraça para todo o Império, poderá o Brasil esperar a mesma 
infeliz sorte, que teve a Ilha de São Domingos, e Malvinas, ficará enfim o Brasil 
reduzido a um novo sertão da África, onde só podem e dominam os homens pretos.7 

 

                                                 
5  Parecer de José Francisco Duarte. 
6  Idem. 
7  Parecer do vereador Inácio Francisco Xavier dos Santos. 
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Recorrendo ao fantasma da revolução no Haiti, às revoltas na Bahia e no Rio de Janeiro e às 

perturbações provocadas pelos escravos em várias localidades da Província do Rio Grande de 

São Pedro, Xavier dos Santos procurava alertar para o perigo que a ordem social fundada na 

escravidão correria caso fosse aprovada a proposta da “lenta emancipação da escravatura”.8  

 Os outros vereadores também utilizaram argumentos semelhantes para contestar os 

projetos propostos pelo Conselho da Província. Posição um pouco diferente é a de José 

Custódio Coelho Leal, que também ocupava o cargo de Juiz de Órfãos da Vila de Cachoeira. 

Embora refutasse, junto com seus colegas, ambas as propostas, Leal afirmava que:  

 
No que respeita à segunda proposição, relativamente à lenta emancipação da 
escravatura, tão justa, como necessária, parece-me não ter lugar na presente 
conjuntura, por se acharem em contraposição às urgências do Estado, com a virtude 
da Lei; devendo ceder esta enquanto existir aquela: porém quando melhoradas as 
circunstâncias imperiosas do Estado, se ponha de uma vez termo a semelhante 
comércio, para que morta a causa, lentamente vá cessando o efeito.9 

 

Note-se que, apesar de definir-se a favor do fim do tráfico de escravos – e, deste modo, ao fim 

gradual da escravidão –, o vereador considerava precipitado aprovar o projeto naquele 

momento conturbado de afirmação do Estado Imperial. 

Um dos argumentos utilizados para refutar o projeto de emancipação que mais chama 

a atenção é o de que os escravos seriam mais numerosos que os senhores. Estariam os 

vereadores de Cachoeira simplesmente emulando argumentos utilizados em outras regiões do 

Brasil, que contavam com uma quantidade mais expressiva de escravos e livres de 

ascendência africana ou estariam refletindo a partir de uma experiência particular, derivada de 

sua condição de elite – e muito provavelmente proprietária de cativos – na fronteira 

meridional?   

 O Rio Grande de São Pedro, em princípios do século XIX, apresentava a seguinte 

distribuição populacional: 

 

 

 

 

 

                                                 
8  Durante o conturbado período da Independência do Brasil, agitações políticas de escravos e homens livres 

“de cor” perturbaram a tranqüilidade dos proprietários de escravos. O exemplo do Haiti serviu, muitas vezes, 
como parâmetro para avaliar os perigos que a desordem e a participação efetiva de pretos e pardos no 
processo de independência poderia acarretar para o futuro do Império do Brasil. Ver, entre outros: Reis 
(2005).  

9  Parecer do vereador José Custódio Coelho Leal. 
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Quadro 1 
População do Rio Grande de São Pedro no ano de 1807 

 Qtde. % 

Brancos 27.107 61,1 

Índios 1.008 2,3 

Pardos Libertos 1.688 3,8 

Pretos Libertos 1.070 2,4 

Pardos Cativos 1.113 2,5 

Pretos Cativos 12.356 27,9 

Total 44.342 100 

Fonte: Mappa geral de toda a População existente na Capitania do Rio Grande de São Pedro do Sul no anno de 
1807. Códice 808, vol. 03. Arquivo Nacional – Rio de Janeiro. 

 

No conjunto da capitania, os escravos correspondiam a 30,4% da população. Os 

libertos, por sua vez, perfaziam 6,2%, enquanto brancos e índios somados chegavam a 63,4%. 

Entretanto, se analisarmos de forma separada o município de Cachoeira, a situação modifica-

se: 

 

Quadro 2 
População da Freguesia de Nossa Senhora da Conceição da Cachoeira  

no ano de 1807 
 Qtde. % 

Brancos 1.545 51,22 

Índios 133 4,40 

Libertos 149 4,94 

Cativos 1.189 39,42 

Total 3.016 99,98 

Fonte: Mappa geral de toda a População existente na Capitania do Rio Grande de São Pedro do Sul no anno de 
1807. Códice 808, vol. 03. Arquivo Nacional – Rio de Janeiro. 

 

Note-se que havia uma proporção de escravos realmente significativa, nos moldes das 

regiões escravistas voltadas para a agroexportação. Não possuo dados que me permitam 

caracterizar de forma precisa a alocação desses escravos no conjunto das atividades 

econômicas da região. Mas, à semelhança do que ocorria no conjunto da capitania, 

possivelmente eles desempenhavam as mais variadas tarefas: agricultura, criação de gado, 

trabalho doméstico e atividades manuais com diversos graus de especialização. 
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Nesse contexto, de uma sociedade de fronteira profundamente ancorada na escravidão 

– tanto economicamente como do ponto de vista das relações sociais –, não deve causar 

assombro o conteúdo dos pareceres emitidos pelos vereadores de Cachoeira. Ainda assim, 

para avaliarmos a importância e a pertinência do argumento de Inácio Francisco Xavier dos 

Santos, é válido refinarmos a análise do quadro populacional anteriormente reproduzido. Um 

pouco mais de 51% da população de Cachoeira era constituída de brancos, sendo o restante de 

escravos, libertos e índios. Note-se, portanto, um equilíbrio entre os brancos – de onde se 

origina a maior parte dos proprietários de escravos – e os setores subalternos na hierarquia 

social.  

Entretanto, deve-se atentar para o fato de que nem todos estes brancos faziam parte da 

elite fronteiriça. Provavelmente, uma parte dos classificados como brancos – algo dificílimo 

de ser verificado com precisão numérica – tinha ascendência africana ou indígena.10 Por outro 

lado, ainda que majoritariamente fossem de origem européia, é lógico supor que boa parte 

deles era desprovida de riqueza de maior monta. Para aferir com acuidade essa suposição, 

seria necessário pesquisar de forma sistemática inventários post-mortem e outras fontes que 

possam informar sobre o patrimônio e a distribuição de riqueza na região. Mas, ainda que com 

certo grau de imprecisão, pode-se sugerir que havia estratificações significativas no interior da 

categoria “brancos”, de modo que apenas uma parte deles constituía o grupo de grandes e 

médios proprietários escravistas.11  

Com efeito, suponho que o argumento utilizado pelos vereadores de Cachoeira foi 

construído com base em uma experiência própria, partilhada pelos senhores de escravos 

fronteiriços e, sobretudo, por aqueles que faziam parte da elite política – o que se pode inferir 

por sua participação na Câmara.12 Sua percepção de que os escravos eram mais numerosos 

                                                 
10  Hipótese que sugeri em trabalho anterior onde analisei os significados dos designativos de cor no Rio Grande 

de São Pedro a partir de um conjunto de mapas de população, processos criminais e cartas de alforria. Ver 
Aladrén (2008). Para uma reflexão sobre as categorias de cor no Brasil oitocentista ver Mattos (1995). 

11  Utilizo os termos “grandes” e “médios” levando em consideração a realidade rio-grandense de então. Com 
exceção dos charqueadores, eram raros os senhores que possuíam escravarias numerosas, típicas das regiões 
de plantation. Entre 1765 e 1825, 87% dos inventariados no Rio Grande de São Pedro possuíam escravos. No 
entanto, 79% deles possuíam no máximo 9 e 48% até 4 cativos. Ver Osório (2007).   

12  As câmaras municipais constituíam o pilar da organização administrativa local no Império português, tanto 
no Reino quanto nas possessões ultramarinas. Participavam das câmaras, normalmente, apenas os “homens 
bons” de determinada localidade, isto é, aqueles que, teoricamente, estavam aptos a participar do governo 
político do Império. Apesar da composição das câmaras variar ao longo do tempo e mesmo não sendo 
possível caracterizar os vereadores como um grupo homogêneo, é possível argumentar com certa segurança 
que eles faziam parte da elite política local – entendida de forma ampla. Para uma análise das câmaras 
ultramarinas no Império português ver: Bicalho (2001). Ao longo das primeiras décadas do século XIX foram 
criadas novas câmaras municipais no Rio Grande de São Pedro – entre elas a de Cachoeira – em um processo 
de proliferação e afirmação dos controles administrativos na Capitania sulina. Após a Independência, as 
câmaras foram mantidas, embora com funções e amplitude de ação diferentes. Pode-se dizer que elas 
mantiveram o papel de principal instituição política local das elites até a lei de outubro de 1828, quando as 
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que os brancos não deixava de estar correta, embora a população cativa não ultrapassasse 40% 

do total. Isto porque os vereadores argumentavam a partir do ponto de vista da classe 

senhorial13, que reiterava sua posição social e econômica a partir da exploração do trabalho 

escravo. Não estavam argumentando a partir de uma identidade que incorporava o conjunto 

dos “brancos” presentes no mapa de população – não obstante, sua retórica pretendia falar em 

nome dos interesses dos brancos e também do Estado – e sim a partir da experiência particular 

de sua posição cimeira, que seria ameaçada caso fosse aprovada a lei de “lenta emancipação 

da escravatura”.   
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A Linguagem da Canção: A historicidade do verbal e do musical  
na relação entre Rock e MPB 

Luciano Carneiro Alves* 
 
Resumo:Desde meados da década de 1990, primeiro no âmbito do mercado e, mais recentemente, 
também no meio acadêmico, está em curso um processo que busca construir legitimidade simbólica 
para a produção musical da “geração coca-cola”, destacando seu valor estético e intelectual. Os artistas 
também buscaram esta legitimação por meio da linguagem. Neste trabalho, apresento uma reflexão 
sobre como tal processo pode ser percebido nas canções de bandas de rock brasileiras que surgiram 
nos anos 1980 e mantiveram sua posição de destaque nas décadas seguintes (Titãs, Paralamas do 
Sucesso, Ira, entre outras) apontando como é possível perceber nos arranjos e interpretações das 
canções uma aproximação entre o rock e a MPB.  

Palavras-chave: Rock – Brasil – Anos 1980. 
 

Ser jovem no Brasil durante a década de 1980 era conviver com um espectro: o ideal 

de juventude participativa e engajada criado nos anos 1960 no Brasil e no mundo. Aos olhos 

daqueles que viveram este ideal, os anos 1980 eram a diluição de seus sonhos e gostos, 

transformados em modas para atender aos desejos de consumo das novas gerações. Nada 

parecia lembrar os tempos áureos da criação de núcleos como o Centro Popular de Cultura da 

União Nacional dos Estudantes (CPC da UNE), os embates musicais entre “nacionalistas” e a 

turma do “iê-iê-iê”, a vitalidade do Cinema Novo, do Tropicalismo os Festivais da Canção, os 

enfrentamentos dos estudantes com a Ditadura Militar. No cenário internacional, também não 

viam agitações que lembrassem a “revolução sexual”, a contracultura norte-americana, o maio 

de 1968 na França, lideranças como Che Guevara, atitudes estéticas como o disco “The Sgt. 

Pepper`s Lonely Hearts Club Band” dos ingleses The Beatles, e tantas outras manifestações 

que demonstravam a vitalidade de uma década e daqueles que seriam os principais 

responsáveis pelas mudanças: os jovens. 

O argumento básico é que em um ambiente sem liberdade política e produção cultural 

de qualidade escassa, as novas gerações só poderiam produzir algo inferior de pouca 

relevância. Seria a “geração AI-5”, conforme nomeou Luciano Martins, cujo principal traço 

seria a alienação. Preocupado em esquadrinhar quais as conseqüências do AI-5 e o aumento 

da censura pós-1968 para os jovens que se formaram durante a década de 1970, o autor 

apresenta um quadro pouco animador. Na leitura de Martins, a despolitização promovida pelo 

regime militar formou uma geração de pessoas “alienadas”, sem preocupação com os 

                                                 

*  Doutorando em História Social pela USP. Professor da Universidade Federal de Mato Grosso – Campus 
Rondonópolis. Contatos: lcalves@ufmt.br  
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problemas que atingiam a toda a sociedade e preocupadas apenas em resolver 

individualmente, por meio da psicanálise ou do uso de drogas, conflitos que eram coletivos. 

Essa juventude alienada, individualista, com baixa formação cultural e política era, portanto, o 

contrário do necessário para se retomar os ideais de politização e engajamento que o país 

experimentara antes do AI-5. Portanto, não haveria muito que esperar destes jovens1. 

Foi sob esta pecha de música alienada feita por jovens “vazios” mais interessados por 

cultura de massas americanizada que muitas canções foram produzidas como forma desses 

jovens darem suas respostas. As que obtiveram maior sucesso de público foram “Inútil” do 

grupo Ultraje a Rigor (1982/1983) e “Geração Coca-Cola” (1978/1985) do Legião Urbana, 

mas podem ser citadas outras como “O Rock Errou” de Lobão (1986), “Sub-Produto de 

Rock”, do Barão Vermelho, e “Lugar Nenhum” (1987) dos Titãs.  

Na letra de “Geração Coca-Cola” por exemplo, composta em 1977 e sucesso nacional 

em 1985, Renato Russo ironiza um dos adjetivos pejorativos atribuído aos jovens por sua 

predileção à cultura americanizada, como se dissesse “vocês nos fizeram assim e agora se 

assustam? O susto maior ainda está por vir ...”2. Nos versos finais do refrão, reforçando que o 

futuro da nação era a “geração coca-cola”, Renato Russo e os jovens que fizeram de suas 

palavras instrumento de resposta às críticas de “alienados” ao mesmo tempo em que davam 

uma resposta raivosa às críticas também faziam as suas objeções ao “mundo adulto”. O uso de 

termos inspirados na atitude iconoclasta punk (cuspir o lixo de volta, por exemplo) da à 

resposta em forma de canção a característica de ser uma tentativa de divisão de 

responsabilidades com aqueles que criaram os jovens de então3. 

As respostas que alguns compositores deram por meio de suas canções em defesa da 

legitimidade de um rock produzido no Brasil ao longo da década de 1980 ganham maior 

                                                 

1  MARTINS, Luciano. A geração AI-5 – um ensaio sobre autoritarismo e alienação. Ensaio de Opinião. São 
Paulo, 1979, vol. 02, p. 72-103.  

2  Na primeira parte da canção, em um arranjo rápido de inspiração punk rock, Renato Russo canta: Quando 
nascemos fomos programados /A receber o que vocês nos empurraram / Com os enlatados dos USA, de 9 às 
6. // Desde pequenos nós comemos lixo / Comercial e industrial / Mas agora chegou nossa vez / Vamos cuspir 
de volta o lixo em cima de vocês. // Somos os filhos da revolução / Somos burgueses sem religião / Somos o 
futuro da nação / Geração Coca-Cola. (RUSSO, Renato. Geração Coca–Cola. IN: Legião Urbana. Rio de 
Janeiro: EMI-Brasil, 1985). 

3  Em um texto produzido em 1981, Renato Russo deixou isto muito claro ao responder quem acusava sua 
geração de americanizada: vocês lavaram o nosso cérebro jogando cultura alienígena nas nossas cabeças, 
com a televisão (alguém se lembra de National Kid?), sistema babaca, poluição e outras brochuras tais. E 
além do mais, o que vocês esperavam de quem nasceu ouvindo Stones, Dylan, Beatles e Caetano cantando em 
inglês?. (APUD BRYAN, Guilherme. BRYAN, Guilherme. Quem tem um sonho não dança. Cultura jovem 
brasileira nos 80. Rio de Janeiro, Record, 2004, p. 130).  
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significado se retomarmos o debate cultural da década e, por meio dos indícios disponíveis, 

recompormos o embate de concepções sobre a cultura e a juventude brasileira.  

Durante a década de 1980, travou-se nos periódicos brasileiros um interessante debate 

entre os detratores do rock brasileiro – tido como o auge do processo de mercantilização e 

americanização de nossa cultura – e os simpatizantes da “nova onda”. Nomes como Maurício 

Kubrusly e Ruy Castro estão entre aqueles que de maneira costumaz usavam as páginas dos 

jornais e revistas em que escreviam para criticarem a explosão do rock nacional. Do outro 

lado, vários jovens jornalistas (alguns nem tão jovens, a exemplo de Ana Maria Bahiana e 

Ezequiel Neves), bem como os próprios artistas, aproveitavam os espaços à sua disposição 

para argumentarem em favor dessas músicas que falavam “de jovem para jovem”.4 

Especialmente após o sucesso comercial do primeiro disco do grupo Blitz, lançado em 

setembro de 1982 e que teve como principal sucesso a canção “Você não Soube Me Amar”, 

vários personagens da cena cultural brasileira ocuparam espaços na imprensa para 

manifestarem sua preocupação com o crescimento do rock no Brasil. Foi o caso de Silvio 

Lancellotti que usou seu espaço na Folha de São Paulo para externar sua preocupação quanto 

ao futuro da música brasileira, tendo em vista os nomes que eram apresentados pelas 

gravadoras como aqueles que comandariam o cenário nos anos seguintes. A propósito de uma 

apresentação que assistira do grupo Magazine, um dos mais tocados nas rádios paulistanas 

com as canções “Sou Boy” e “Tic-Tic Nervoso”, fez os seguintes comentários: 

 

[...] o grupo Magazine e o irrequieto Kid Vinil, a sugestão que me passaram foi de 
absoluta e irrecuperável debilidade mental. Musicalmente, nota zero. O baterista do 
conjunto atordoou minha sensibilidade gastando os seus quase vinte minutos a 
batucar a mesma caixa no mesmo ritmo, sem nenhuma preocupação com as outras 
peças do seu instrumento, os coloridos ou as variações. Guitarra e baixo repetiram 
à exaustão uma única harmonia – como se tivessem a primordial pretensão de 
mostrar que não é preciso ser músico para gravar um mero e trivial compacto 

                                                 

4  Era o que elogiava Okky de Souza em 1982: Nos últimos meses, uma série de artistas e grupos desenvolveu 
ótimos trabalhos a partir das lições da madrinha pioneira [Rita Lee]. Acabaram por detonar um movimento, 
o rock brasileiro de bom gosto e apelo popular, que conquista espaço cada vez maior nas rádios e desperta 
um surpreendente interesse das gravadoras, tradicionalmente avessa ao gênero. [...] Em comum com Rita e 
entre si, esses grupos possuem um inabalável bom humor, e essa parece ser sua arma principal na conquista 
de um público saturado dos amores desesperados de Maria Bethânia. Suas letras não são grandes poemas, 
mas as mensagens são imediatas, claras e transmitidas com uma naturalidade que até hoje falta, por 
exemplo, aos grandes artistas que foram perseguidos nos tempos negros da Censura. O amor nunca é triste 
ou carrega culpas; ser saudável é fundamental, o otimismo é a maior das virtudes, como resume a letra de 
Certo Dia na Cidade, do Barão Vermelho: Ei, garoto, a força que me conduz / É uma ventania / Descobrindo 
o que é belo e tem luz / É o incerto, é o que é. [...] Mais acessíveis ao público que a vanguarda cerebral de 
Arrigo Barnabé, lançando propostas às vezes igualmente inovadoras, os filhos de Rita Lee lançam um sopro 
de vida na música popular do país. (SOUZA, Okky de. Os Filho de Rita Lee. Veja, nº. 720, 23 junho de 1982, 
p. 136-137). 
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simples. [...] O público do Sesc-Pompéia delirou com a encenação patética de “Sou 
Boy”. Tudo bem. Cada público tem o Kid Vinil que merece ...5 

 
A opinião de Lancellotti não ficou sem resposta. Ela foi dada por José Augusto Lemos 

na SomTrês de outubro de 1983:  

Como? O baterista só bate na caixa? Como? O guitarrista só dedilha aquela velha 
harmonia (é a escala pentatônica, base de todos os rocks até a chegada dos Beatles, 
dear – N. do R.). Como? A letra rima “urina” com “criolina”... Bom, este foi o tom 
da recepção ao Magazine dada pelo crítico de um jornal local. Comparava-se a 
pecável/pecaminosa farra comandada por Kid Vinil com o impecável pop-bem 
feitinho do veterano Lulu Santos (sucesso merecido, também acho). Tudo bem, com 
os tímpanos enterrados em suas “obras completas de Ivan Lins & Gonzaguinha”, 
nosso crítico não poderia mesmo ter visto o cometa que passou levando Malcom 
MacLaren, Johnny Rotten e Sid Vicius, nem aquele outro com David Bowie e o Roxy 
Music.6  

 
Entre acusações de “limitados” e “ultrapassados” o debate prosseguiria. Maurício 

Kubrusly, à época crítico musical e diretor de redação da revista com maior tiragem e 

circulação dedicada a música no país, a SomTrês, não era de todo reticente quanto ao rock. 

Mas também não demonstrava tranqüilidade quanto à música jovem produzida então. Suas 

críticas à onda roqueira tinham o tom de desencanto, de alguém que esperava mais, algo que 

fizesse jus ao “bom e velho rock’n’roll”. Ao resenhar a coletânea Verão 85, sua opinião sobre 

as canções reunidas estava bem próxima dos argumentos de Silvio Lancellotti sobre o grupo 

Magazine.  

As gravadoras precisam aumentar os seus times de grupos de rock – pobre, pobre 
rock’n’roll, quantas vezes profanam seu santo nome em vão! ... Como os recursos 
eletrônicos dos novos instrumentos musicais e dos estúdios de gravação facilitam 
bastante a coisa, qualquer um se acha preparado a se tornar instrumentista. Ou 
músico. Ou cantor. Ou compositor. Resultado: a desova de “grupos novos” vai 
sendo feita num ritmo de queda do cruzeiro & alta do dólar. E dependendo da 
divulgação dessas faixas, as FMs repetem as cujas até nossos ouvidos emperrarem. 
É a operação lobotomia musical. Porque há muito tempo não recebemos uma dose 
tão indigesta de coisas medíocres. Faz anos que não nos empurram uma sopa tão 
rala, tão inconsistente e com gosto de patavina. As letras são de uma idiotice 
apocalíptica, as melodias são aquelas mesmas dos três acordes básicos, os cantores 
grunhem mais que porta emperrada, e os músicos coisa nenhuma e não tocam nada. 
E muita gente acha que é indispensável abaixar a crista diante desse vomitório, em 
nome da moda ou qualquer parvice semelhante.7 

                                                 

5  LANCELLOTTI, Silvio. Os lastimáveis roqueiros dos anos 90. Folha de S. Paulo, 01 de junho de 1983, s/p. 
(Ilustrada).  

6  LEMOS, José Augusto. Rock, do Oiapoque ao Chuí. SomTrês. São Paulo, nº 58, out. 1983, p. 90. 
7  KUBRUSLY, Maurício. A lobotomia musical do pelotão de blefes. SomTrês, São Paulo, nº 74, fev. 1985, p. 

68. A coletânea reunia faixas dos grupos Metrô (“Beat Acelerado”), Sempre Livre (“Esse Seu Jeito Sexy de 
Ser”) e Kiko Zambiachi (“Rolam as Pedras”), entre outros. Esta crítica de Kubrusly foi produzida logo após o 
Rock’n’Rio (ocorrido em janeiro de 1985), momento em que as gravadoras buscavam aproveitar ao máximo o 
otimismo eu havia em torno do rock e transformá-lo em lucros. Daí o porque de Kubrusly se preocupar tanto 
em denunciar o “esquema das gravadoras” que estavam profanando a “atitude rock’n’roll”. João Freire Filho 
traduziu com competência o que vem a ser esta atitude: O que mais se cobra do verdadeiro roqueiro é 
“atitude”; afinal, quando ele empunha o microfone, suas palavras, suas roupas, sua performance no palco 
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Ruy Castro igualmente ironizava o rock brasileiro de então, achando-o extremamente 

infantil e, com isso, incapaz de qualquer refinamento estético e de qualquer comentário 

inteligente sobre o Brasil de então com sua população de bolsos esvaziados pela crise 

econômica. A defesa de uma música mais séria, que propusesse algo de construtivo e fosse 

produzida a partir da “boa cultura” estética e musical do mundo ocidental é uma das 

premissas de Castro para desqualificar o rock.  

 
Houve uma tal infanto-juvenilização súbita nas letras de música produzidas neste 
país que nenhum adolescente ou pré-adolescente ligado a uma FM tem direito a não 
se sentir empanturrado. É como se fossem todas impróprias para maiores de 14 
anos.8 

 
Entusiasta da Bossa Nova, tendo lançado posteriormente dois livros sobre o assunto, Ruy 

Castro não era da linha que recusava a influência estrangeira na música nacional. Seu lugar é daqueles 

que entendem os anos 1960 como um momento privilegiado da música brasileira que, com a Bossa 

Nova, conseguira ter um estilo ao mesmo tempo próprio e cosmopolita. Suas restrições ao rock 

nacional são antes a recusa de um estilo que na sua visão tinha música de menos, comércio de mais e 

rebeldia apenas de fachada. 

Também estão registradas nas páginas dos jornais opiniões de leitores que endossam as 

críticas ao rock nacional. Vejamos a opinião de um advogado paulistano: 

 
Em termos culturais, instalou-se em nosso meio como um cavalo de Tróia, cuja 
anatomia é a seguinte: o rock propriamente dito, uma mídia comprometida, o 
oracular marketing, multinacionais do disco, seus serviçais disk-jockeys e o poder 
invisível dos que entendem que música americana  nos vacina contra o comunismo. 
O jovem alienado – que não fala inglês – conhece os Eltons, Micks e Jimmys, e não 
sabe quem é Lamartine Babo e Mário Reis, Pixinguinha ou Assis Valente, com logo 
não saberá quem é Vinícius e Caymmi. Não obstante, tenta introduzir o rock até no 
carnaval.9 

 
Mesmo autores que não desqualificavam a produção musical do rock dos anos 80 

como um todo, se esforçando para separarem o joio do trigo, mostravam seu olhar 

desencantado com aquilo que ouviam naquela década, se comparado a 20 anos antes ou 

mesmos períodos mais atrás.  

                                                                                                                                                      

ou no vídeo devem ser porta-vozes de expectativas, temores e desgostos comuns a toda uma geração (ou 
subcultura), e não o resultado de um esquema mercenário cuidadosamente urdido pela gravadora. (FREIRE 
FILHO, João. Música, identidade e política na sociedade do espetáculo. Interseções. Rio de Janeiro, UERJ, 
ano 5, nº2, dez. 2003, p. 307). 

8  CASTRO, Ruy. Sexo, Drogas e Bolso Vazio. Folha de S. Paulo, 05 de setembro de 1984, s/p. (Ilustrada).  
9  MENDES FILHO, Bernardo Spíndola. O rock está anulando nossa identidade musical. Jornal da Tarde, 08 

de janeiro de 1985, s/p, seção de cartas.  
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Valter Krausche reconhece haver crítica social e política em uma canção 

aparentemente banal, no caso “Sou Boy” do grupo Magazine ou “Inútil” do Ultraje A Rigor, 

mas o tom de suas palavras é desiludido, por entender que toda postura crítica tende à diluição 

em um mercado cultural que busca a mistura fácil para alcançar as maiores vendagens: Todos 

os espaços estão ocupados. E esse é o espaço. Para se entender o que acontece com a música 

popular no Brasil faz-se necessário compreender isso. Em todas as vozes, de um modo ou de 

outro, o maleável e o descartável.10 

Saindo em defesa Arnaldo Antunes do grupo Titãs, já considerado uma figura de proa 

no cenário roqueiro, parte para o ataque, questionando os conhecimentos de Tinhorão e 

Kubrusly sobre rock (e, conseqüentemente, suas capacidades de fazerem análises sobre ele) e 

enfatizando o olhar ultrapassado de ambos: 

 
Há tempos que os Srs. J. R. Tinhorão e Maurício Kubrusly vêm representando o 
papel de repressores do rock nacional, em nome de uma “cultura de raízes 
brasileiras” – idéia ridicularizada há cinqüenta anos atrás por O. de Andrade, 
numa discussão que já era velha nos tempos do modernismo.11 

 

O texto-resposta de Arnaldo Antunes não foi algo isolado durante a década. 

Acompanhado os cadernos de cultura dos jornais, as publicações especializadas em cultura 

jovem e as revistas de variedades como Veja e Istoé ao longo da década de 1980 é recorrente 

manifestações de defesa do rock e da cultura jovem. Dentre os textos-resposta, destaca-se um 

de autoria de Antonio Cícero.  

Poeta e compositor, com várias canções gravadas na década de 1980 – mais 

constantemente por sua irmã, Marina – Antonio Cícero procura responder a várias das 

objeções que eram feitas ao rock, com atenção especial à sua negligência quanto à boa cultura 

e ao fato do rock almejar ser reconhecido como música brasileira.  

 
Nós poetas contemporâneos, sim, os roqueiros, sabemos que os novos tempos têm o 
seu charme e que fazem charme, canto e encanto a cada instante. Nem o passado 
nem o futuro guardam o tesouro o tesouro da espiritualidade, para nós, mas o 
espírito está sempre encarnado na própria fugacidade do presente. [...] Essas 
anotações são feitas porque me irrita o fato de que, no Brasil, a linguagem crítico-
prosaica dominante continue, no que se refere à música, sob domínio de 
preconceitos velhos demais. Penso que é importante que as pessoas vejam o novo 
desvencilhado da famigerada falange de fantasmas que o subdesenvolvimento 
ressentido sempre invoca para combatê-lo.12 

                                                 

10  KRAUSCHE, Valter. A Canção Já Invadiu a Sua Praia. Lua Nova. Vol. 3, nº 1, abr./jun. 1986, p. 26. 
11  ANTUNES, Arnaldo. O Rock Tupiniquim Parte Passa da Defesa Para o Ataque. Folha de S. Paulo, 24 de 

junho de 1986, s/p, Ilustrada. 
12  CICERO, Antonio. Gerações do rock. Folha de S. Paulo. 24 de outubro de 1984, p. 40 (Ilustrada).  
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Em seu texto, Antonio Cícero a todo o momento faz uso de referências literárias 

“eruditas”, na tentativa de mostrar que se os textos de suas canções são simples não é por falta 

de repertório literário e estético de maneira geral. Defende que a linguagem roqueira é 

tributária da experimentação das vanguardas estéticas do século XX (menciona-se Futurismo, 

Expressionismo, Surrealismo, Modernismo e Dadaísmo) e que seu valor deve-se à capacidade 

dos roqueiros em captar a poética do “aqui e agora” da sociedade contemporânea marcada 

pela efemeridade. 

Enquanto artistas, mesmo não se esquivando do debate cultural nos periódicos, vão 

usar preferencialmente os espaços de produção e divulgação de suas obras para se 

posicionarem em relação às críticas destinadas ao rock. Na medida em que ele se consolida ao 

longo da década enquanto produto cultural, percebe-se uma menor necessidade de justificar a 

sua importância. E significativamente, a oposição entre rock e música brasileira começa a 

tomar novos caminhos. 

No lugar da cisão entre o rock produzido no Brasil e a boa música brasileira, 

simbolizada pela MPB, que é ressaltada na primeira metade década de 1980, o que vemos na 

segunda metade é uma progressiva aproximação, com artistas assumindo sem maiores 

problemas tanto signos musicais característicos da cultura nacional quanto as influências que 

artistas além da “precurssora” Jovem Guarda exerceram sobre suas canções. É assim que 

Cazuza interpretará em 1988 “O Mundo é um Moinho” de Cartola para um disco em 

comemoração aos 80 anos de nascimento do compositor, e cantará “Faz Parte do Meu Show” 

em arranjo bossanovista em seu disco “Ideologia”, no mesmo ano. Da mesma forma, Lobão 

contou com a participação de ritimistas da Escola de Samba Estação Primeira de Mangueira 

em seu disco “Cuidado”, também de 1988. 

A aproximação entre rock e música brasileira nos ajuda a perceber a dimensão de 

embate geracional que houve na alegada separação entre rock e MPB. Acompanhando o 

debate, é perceptível que a preocupação dos roqueiros em defenderem suas formas de 

expressão musical tem significativo aspecto reativo, a defesa contra um ataque prévio. É só a 

partir do momento em vêem sua estética ser questionada que eles vão responder de maneira 

afirmativa às acusações que lhes são impingidas por críticos culturais preocupados com a 

diluição dos padrões musicais dominantes no início dos anos 1980. 

Neste quadro, a disputa que ocorreu entre mpbistas e roqueiros foi, na verdade, a 

disputa de alguns segmentos pelos espaços de legitimação da canção produzido no Brasil 

neste período. Tal qual a MPB, o rock contou no Brasil com adeptos que ocupavam 
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importantes posições nos principais veículos de imprensa que tratavam da cultura de massas 

no Brasil, que fizeram de seus textos espaços de defesa de suas opções musicais. 

Para os artistas, do ponto de vista estético, esta disputa era um problema menor. 

Talvez mais importante fosse aprenderem a lidar com novos equipamentos de gravação, 

instrumentos e espaços de apresentação que mudavam significativamente com o aporte de 

recurso que recebiam a partir de momento em que a indústria fonográfica dava-lhes suporte 

financeiro dentro de sua estratégia de potencial o seu produto cultural.  

Serenadas as disputas por legitimação cultural de formas musicais não muito diversas 

no aspecto estético, houve maior liberdade para que os grupos do rock brasileiro pudessem 

retomar a síntese entre elementos brasileiros e internacionais que já havia sido feita 

anteriormente por nomes como Mutantes, Raul Seixas ou Seco e Molhados. Quando os Titãs 

abrem seu disco “Õ Blesq Blom” (1989) com a introdução feita pelos cantores populares 

Mauro e Quitéria na abertura da canção “Miséria” mais do que inovar, estão retomando uma 

prática de síntese musical que, por uma questão conjuntural, havia sido deixada de lado. 

Em vários momentos essa síntese foi feita sem maiores problemas entre ritmos e 

estilos estrangeiros, não causando nenhum debate acalorado. Na linguagem pop-rock que os 

Titãs construíram em seus discos houve espaço para o reggae na canção “Marvin” (gravada 

em 1984 e 1988) e para arranjos mais rápidos de inspiração punk (“Polícia”, “Bichos 

Escrotos”, ambas de 1986).  

Ou ainda no caso dos Paralamas do Sucesso, grupo que se caracterizou pela fusão da 

linguagem da música pop com ritmos caribenhos, especialmente o ska, desde o seu primeiro 

sucesso – “Vital e sua Moto”, de 1983. Quando os Paralamas na década de 1990 gravam “Um 

a Um” (sucesso de Jackson do Pandeiro) no disco “Vamô Bate Lata” (1995), fazem 

amparados por uma trajetória de mais de uma década de escuta, composição e execução de 

canções em que a preocupação não é as fronteiras entre gêneros e estilos musicais, mas 

sínteses sonoras possíveis dentro de uma identidade musical. 

Quando os Engenheiros do Hawaii chamam Wagner Tiso, maestro e arranjador de 

vários artistas da MPB, para ser o diretor musical de seu disco “Filmes de Guerra, Canções de 

Amor” de 1993, um dos primeiros no formato acústico no pop-rock brasileiro, tinham como 

referência experiências como do grupo Ira! que, aceitando sugestão dos produtores de sua 

gravadora, gravaram a canção “Flores em Você” (1986) em arranjo de quarteto de cordas. O 

resultado foi tão bem recebido que o Ira! emplacou a canção como tema de abertura da novela 

“O Outro”. 

8 
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Alguns autores, como Arthur Dapieve, identificam que a novidade musical no Brasil 

dos anos 1990 foi que se a MPB passou a tolerar a existência de um rock genuinamente brasileiro, 

este, por sua vez, passou a incorporar quantidades cada vez maiores de informações vindas de sua 

antiga inimiga fidagal. 13 . Nesta linha, serão saudados como renovações da música jovem no 

Brasil o sucesso do grupo “Raimundos” e seu forró-core e os artistas da cena recifense 

caracterizada como Mangue Beat (particularmente “Chico Science & Nação Zumbi” e 

“Mundo Livre S.A.”). Ou mais recentemente, seguindo esta mesma trilha, as saudações 

destinadas a Marcelo D2 e sua síntese de rock, rap e samba.  

Ao tratar estas sínteses como acontecimentos inusitados, dá se a uma situação pontual 

(a necessidade de estabelecimento de fronteiras grupais e espaciais) e historicamente 

localizada uma força desproporcional no contexto do desenvolvimento da música popular 

urbana no Brasil. A riqueza musical que marca nosso cenário cultural foi construída por meio 

de uma postura bastante receptiva às influências regionais e internacionais, que 

proporcionaram mesclas singulares. 

Foi a dinâmica seqüência de sínteses que permitiu ao rock, forma estrangeira 

disseminada no Brasil com a força dos meios de comunicação de massas e os interesses 

econômicos característicos da segunda metade do século XX, adquirir traços singulares em 

relação àqueles que formam suas duas principais matrizes (a norte-americana e a inglesa). 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

13  DAPIEVE, Arthur. BRock- O Rock Brasileiro dos Anos 80. 2ª ed. São Paulo: Ed. 34, 1996, p. 196. 
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O “Caso Para-Sar” como fenômeno de desestabilização da memória 

 

Maria Manuela Alves Maia1 

Ocorrido em extensão aos acontecimentos do período da ditadura civil-militar, pós 1964, o 
“Caso Para-sar”, episódio em que o então Capitão Sérgio Ribeiro Miranda de Carvalho se 
opôs, em 1968, ao plano do brigadeiro João Paulo Burnier de explodir o gasômetro do Rio de 
Janeiro e a represa de Ribeirão das Lajes e de culpar os “terroristas” pela ação. O fato, ainda 
pouco explorado, envolve inúmeras contradições. Do ponto de vista do principal protagonista, 
fixa-se uma história que poderia ter tido um desfecho com requintes de crueldade, covardia 
ou, como definia o próprio capitão Sérgio, uma “história macabra”. Na perspectiva Oficial da 
Aeronáutica, a mesma é reduzida a uma fabulação criada pela mente insana do jovem oficial. 
Este trabalho se propõe a discutir essas diferentes narrativas com o objetivo de (re)focalizar o 
tema e, ao mesmo tempo, analisar a seletividade da memória construída e enquadrada de 
acordo com os interesses políticos dos grupos envolvidos no referido episódio.  
Palavras-chave: Memória - Ditadura civil-militar – caso Para-Sar 
 

The Case Para-Sar as a phenomenon of destabilization of memory  
 
Extension occurred in the events of the period of civil-military dictatorship, after 1964, the 
Where Para-Sar," episode in which the then Captain Sérgio Miranda Ribeiro de Carvalho was 
opposed in 1968 the plan of Gen. João Paulo Burnier to explode the gas tank in Rio de Janeiro 
and Ribeirão das Lajes reservoir of and blame the "terrorists" by the action. Indeed, little 
explored, involves many contradictions. The view of the main protagonist, sets up a story that 
could have had an outcome with refinement of cruelty, or cowardice, as defined himself 
captain Sergio, a "macabre history." In preparation Journal of the Air, it is reduced to a 
fabulação created by the insane mind of the young officer. This paper aims to discuss these 
different narratives with the aim of (re) focus on the subject and, while examining the 
selectivity of memory built and managed according to the political interests of groups 
involved in that episode. 
Keywords: Memory - civil-military dictatorship - Case Para-Sar 

 

Há muito ainda o que desvendar do período dos últimos governos militares que 

ocuparam o cenário político brasileiro entre 1964 e 1984. Essa conclusão é consenso entre 

todos aqueles que se dedicam à analise desse esse tumultuado período da história do Brasil. 

Fatos a descobrir, fatos a serem revistos, a serem esclarecidos. Visões diferenciadas, versões e 

ficções por esclarecer. De qualquer forma, um elemento recorrente nesses estudos é que uma 

das armas ideológicas usadas difundir e para manter a dominação  foi através da instalação do 

terror e do medo que até os dias de hoje ainda perpassa o imaginário social pós 1964. Do 

ponto de vista psico-social o medo, fenômeno que abarca diferentes áreas do sentimento 

humano traz como conseqüência a estagnação, a paralisia. Por isso, pode-se observarpor 

contrapartida, daquele contexto de perseguições, mortes, torturas, a dimensão do 

                                                 
1  Universidade Presbiteriana M.J. Mackenzie-Rio. Doutora em Antropologia. 
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esquecimento social imposto. A ordem é esquecer, Ponha-se uma pedra sobre tudo, vamos 

continuar daqui para a frente. Nada de ressentimentos ou revanches. Enterremos 

definitivamente o morto. O novo como bem analisaram  Marcuse ou Foucault nas sociedades 

contemporâneas, esquecemos aspectos cruciais da nossa existência. Para esses autores a 

modernidade aprisionou os homens nas cadeias do esquecimento coletivo Eles associam 

lembrança à liberdade e esquecimento à repressão dada pela modernidade. 

No entanto para os que, de uma ou outra forma estão envolvidos com esse passado, 

lembrar os acontecimentos do pós 1964 é ganhar a liberdade; é um esforço que embora 

cansativo, reafirma e realimenta o mundo da esperança. Creio que esta seria a justificativa 

mais profunda desta pesquisa. Mostrar, através da ação determinada e corajosa de um homem, 

que os sonhos são possíveis. 

 

Um pouco da história 

 

Na análise sobre o período dos governos militares, Alves(1985), conclui que, naquele 

momento, foi possível desenvolver a forma de Estado autoritário capitalista firmado na 

ideologia da Lei de Segurança Nacional, a qual garantiu, legitimou e manteve o modelo de 

desenvolvimento dependente,  expressado no governo por decretos leis. Além disso, os 

militares contaram com o apoio dos setores industriais, principalmente daqueles ligados ao 

capital estrangeiro, que estavam extremamente descontentes com as medidas de restrições a 

empresas multinacionais, as leis antitruste e outras medidas tomadas por João Goulart com o 

objetivo de impedir o alastramento do domínio estrangeiro.  Ela afirma  neste estudo que:  

 

o sistema de dominação no Brasil ressurge como uma força interna, através 

das práticas sociais de grupos e classes locais que tentam fazer prevalecer 

interesses estrangeiros, uma vez que julgam que seus interesses vão de 

encontro aos destes” (Alves,1985,p.21).   

 

Esse modelo, gerou essa classe clientelista, mas até 1968, apesar dos decretos 

arbitrários, ainda permitia-se uma resistência ao governo através dos partidos políticos e 

facções de oposição e dos estudantes. No pós 1968, como registra essa autora, o cenário iria 

se modificar draasticamente. O marco apontado é  o que veio a ser chamada de “Sexta-feira 

sangrenta”, onde o Rio de Janeiro acorda para “o insólito” com a morte do estudante Édson 

Luiz em confronto com a policia. A partir daí, a classe média percebeu a dimensão da crise 

2 
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que ajudara a construir. O jornal Correio da Manhã(De 30/03/68, p.1 e 9) traz a comovente 

declaração dos estudantes: 

“Nesse luto, a luta começou”.  Inicia-se um período de guerra, cuja 

expressão máxima estava na repressão declara através da instituição da 

tortura, da violência e da morte. “Como jamais se viu em nossa história”. 

(idem,p.26) 2 Essa morte atingiu a classe média, provocando que a mesma 

refletisse sobre a atuação do governo e tomasse uma posição. Dessa forma, 

pada Igreja Católica assumiu publicamente a contestação aderindo à 

resistência, associando-se aos artistas e intelectuais de esquerda, entre eles os 

jornalistas, através da ABI (Associação Brasileira de Imprensa). A morte do 

estudante foi portanto, um divisor de águas separando definitivamente o 

Estado autoritário da “sociedade civil”.  

 

Para o desenvolvimento de nosso trabalho, o fundamental é perceber o clima de terror 

espalhado e manifestado nos mínimos detalhes da vida da cidade. É sintomático que as 

referências orais e escritas expressem sempre esse clima de obscuridade em slogans, como: 

“os anos de chumbo”, “sob o signo do medo”, “uma cultura do medo”. Esse medo torna-se 

uma espécie patologia social pois foi  espalhado sem reservas na vida pública, invadiu a vida 

privada, tornando-se, nas análises da autora em questão, uma das  causas que patrocinaram 

apermanência dos governos ditatoriais. A população de repente se viu obrigada a conviver 

com desaparecimentos, torturas e assassinatos que não tinham lugar nem hora para 

acontecer3.  

 caso Para-Sar: um “caso Kafikiano” 

 

                                                

 

O

Como parte do grande conjunto de fenômenos originados pelas forças de repressão do 

Estado, muito pouco ou quase nada se obteve sobre o “Caso Para-sar”4. Os jornais da época e 

 
2 idem, p.26 
3 Alves(1985) registra que só em 16 de junho de 1969 foram detidas previamente – que significava “para 

averiguações” – 6.000 pessoas no Rio de Janeiro. Considerou-se antecipadamente que todos eram culpados, 
até provarem o contrário. Soares (1997,p.60) escreve que o movimento de 64 puniu, até julho de 77, 4.682 
pessoas através de instrumentos “legais” que ele mesmo criou. Esse autor tencionou mostrar que as causas das 
cassações não obedeceram a mesma lógica em todos os governos militares da época, mas que esta teve grande 
variação no tempo, porque as políticas não foram as mesmas, assim como os grupos cassados dos direitos 
políticos não foram os mesmos.  

 
4 Sobre o acontecimento temos pouco material. Talvez a falta de documentação demobilize os estudantes.Temos 

informação que os documentos do Para-Sar estariam naquele incêndio que destruiu vários documentos da 
Aeronáutica. Por outro lado, sabemos por informantes dentro da Unidade de UNIFA não existir nenhum 
documento registrado na biblioteca que relembre o caso. 

3 
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de 1984/85 episódio no qual o então Capitão Sérgio Ribeiro Miranda de Carvalho denunciou 

e se opôs, em 1968, às ordens dadas por seu superior Brigadeiro João Paulo Burnier.  O plano 

de guerra contra o terrorismo incluía inúmeras ações. Entre elas de explodir o gasômetro do 

Rio de Janeiro e a represa de Ribeirão das Lajes com o objetivo de culpar os “terroristas”  por 

essas a

discutir algumas narrativas com o objetivo de 

trazer o

se delineiam através das categorias opostas: verdade/ mentira. 

Lucide

os na campanha política de Sérgio Macaco em 1996, 

quando

ecessária, diante das perdas essênciais e das 

relativi

                                                

ções.  

O fato muito pouco explorado envolve inúmeras contradições que acabam afetando a 

memória sobre ele. Do ponto de vista do principal protagonista, fixa-se uma história que 

poderia ter tido um desfecho com requintes de crueldade, covardia ou, como definia o próprio 

capitão Sérgio, uma “história macabra”. Na perspectiva da Aeronáutica,  a mesma história foi  

reduzida a “uma fabulação” criada pela “mente insana” do jovem oficial. Nossa proposta para 

este trabalho é fazer uma etnografia do caso e 

 caso à tona e (re)focalizar a temática..  

Passados mais de 40 anos do acontecimento, com o desaparecimento de seu principal 

ator e também algumas pessoas que poderiam agir como “peças chave” julgamos ser mais 

adequado iniciar a pesquisa pela análise de jornais e revistas e com depoimentos a respeito do 

caso. A intenção é classificar os elementos recorrentes que surgem dentro de dessas duas 

posições, as quais 

z/insanidade.   

Para tanto, procuramos remontar5 o cenário do acontecimento para verificar como 

suas memórias se constroem e se fixam e marcar as categorias mais recorrentes que delas 

emergem. Para tanto utilizo como fontes  dois jornais um programa de tv e comentários feitos 

por vários intelectuais e plenamente usad

 concorreu a deputado estadual.  

De inicio a leitura dos textos, chama atenção os dois discursos totalmente ontraditórios 

que colaboram para a desestabilização da memória, um fenômeno orquestrado pelos 

interesses, onde a idéia é confundir o juízo que se poderia fazer do caso. Passado o tempo a 

verdade se se torna cada vez menos n

zações, muitas vezes tão cômodas.   

O acontecimento deu-se no dia 14 de junho  de 1968. O comando do Para-Sra foi 

convidado a participar de reunião convocada pelo superior hierárquico, Brigadeiro João Paulo 

Burnier.  A questão já no próprio objetivo dessa reunião surge com dupla explicação. Em 

 
5 Meu acesso a essas visões é mediado em princípio pelo grau de conhecimento e relacionamento de amizade 

com o ator principal dessa história.  
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matéria especial, O Jornal do Brasil tenta entender a famosa reunião e enfatiza a dúvida que 

permanece até os dias de hoje. Uma das versões mostra que  o Brigadeiro João Paulo Burnier 

reuniu no gabinete do Ministério da Aeronáutica, oficiais, sargentos e cabos do Para-Sar, 

Unidade de Elite da Força aérea, cujos homens eram conhecidos como “Anjos do Espaço”e 

tinham

s sindicais e estudantis, 

além d

 denominadas em “missões especiais” que, para ele, eram, 

o somente, de natureza militar6. 

Antece

Brigadeiro Burnieur. Daí resultou 

numa s

em matar na paz. Deviam se 

acostum a  missão as seguintes ações:  

beirão das Lages. Seria 

feito às 18 horas da tarde com objetivo de instaurar o caos. 

 

                                                

 como lema: Socorrer – Resgatar – Desbravar.  

Sérgio Macaco denuncia que o objetivo dessa reunião teria sido dar ordens para que o  

Para-sar fosse empregado na eliminação sumária de políticos, lidere

e atos de sabotagem.  A culpa seria atribuída aos comunistas.   

Em versão oposta, o brigadeiro Burnier pretendia apenas que a unidade, treinada para 

operações de comando, agisse nas

tã

 

dentes do fato 

Essas visões são construídas entre ataques entre os dois pólos verdade/mentira. 

Portanto faz-se necessário buscar dados anteriores à reunião e encontramos um dado 

importante. No dia 04 de abril de 1068 o Para-sar entrou em uma ação militar conjunta com o 

exército e a policia para reprimir a ação dos estudantes. Como o capitão Sérgio estivesse em 

viagem não tomou parte nessa operação e ao chegar mostrou-se apreensivo e aborrecido com 

o fato e expôs suas preocupações ao Brigadeiro Labarth Lebre 7 - Este não deu importância as 

apreensões do capitão e disse que levaria a questão para o 

érie de pequenos encontros até a reunião do dia 14.  

Nas palavras de Sérgio a ordem era: “Salvar o Brasil do Comunismo”. Burnier teria 

declarado que os oficiais só matariam na guerra se pudess

ar a isso. Fariam parte d

 

1- Atentados à SEARS, ao Citbank, à embaixada Americana. 

2-  Destruir o Gasômetro de são Cristóvão e a represa de Ri

Dentro do plano caberiam ainda, a morte de 40 lideranças. Saberiam dos escolhidos de 

cinco em cinco. De inicio estavam marcados para a morte: Carlos Lacerda, Juscelino 

Kubitcheck, Jânio Quadros, D. Hélder Câmara, e o Gen. Mourão Filho. Na sua lógica a cidade 

 
6 Jornal do Brasil, 1º caderno Terça feira, 14/03/1978. 
7 Na época exercia as funções de comandante da Escola de da Aeronáutica à qual o Para-Sar se subordinava. 
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sem luz, sem água e alguns militares mortos etc. toda a autoria do caos e dos crimes seria 

atribuída aos comunistas. Sérgio, ao contrário dos quatro primeiros a serem interrogados 

sobre o caso, respondeu: Não! E enquanto eu viver isto não ocorrerá neste país! E dali sairia 

para de

o jornal8: Em 

setemb

tar para quebrar primeiro a unidade 

de cada

primeira 

recha na muralha do AI5 (GALVÃO, F. O Estado de são Paulo. 13/02/1978, p.17)  

Depoim

                                                

nunciar. 

Os acontecimentos a seguir formaram uma verdadeira odisséia. As denúncias feitas 

pelo capitão Sérgio, ao mesmo tempo, o colocava em uma posição constrangedora. A  

Aeronáutica representada por Júlio Mesquita da o seguinte depoimento n

ro de 1969 a junta militar cassou e reformou o capitão Sérgio Macaco  

“Estamos portanto, diante de um novo episódio da campanha sub-reptícia que os 

derrotados de março de 1964 desenvolveram na área mili

 arma e depois a união das três Forças Armadas”.  

Dez anos depois, na efervescência pela abertura política, em 13/03/1978, o jornalista 

Flávio Galvão  indaga sobre o retorno da caso Para-Sar uma vez que o governo brasileiro o 

havia solucionado, analisado os fatos e concluído negativamente para o capitão que foi 

devidamente punido com a reforma militar e a cassação por dez anos de seus direitos 

políticos.  O jornalista conclui que lembrar do caso faz parte de uma ação bem orquestrada 

pelas esquerdas brasileiras, uma campanha pela anistia plena e geral dos punidos pela 

Revolução.: “Inclusive dos terroristas que roubaram, mataram e seqüestraram  com o 

propósito único de derrocar o regime e as instituições”. Apreensivo com a política de abertura 

enfático declara que “o cancelamento da  punição àquele capitão da FAB  abriria a 

b

 

entos  

O Brigadeiro Burnier  manteve-se em silêncio  até 1985. Em 1989, declarou-se 

inocente das acusações e atacou Sérgio Macaco. Explicou que as razões de seu silêncio eram 

por precaução, pois como militar tinha provas de que Sérgio mentia. Embora fossem  

documentos secretos da Aeronáutica e ”por motivo de segurança” não poderiam vir a 

publico”. Segundo suas palavras ele teria, neste tempo todo tentado que o ministério 

autorizasse o uso desta documentação. Garantiu que todos os ministros de farda tinham sido 

em seu favor e  por isso desautorizaram a  conduta de Sérgio Macaco. Nesta mesma matéria, 

coloca-se contra o papel da imprensa no caso. Seria ela a culpada pelo crescimento e 

 
8 Julio Mesquita.  Em ação os contra-revolucionários. Estado de são Paulo -06/10/1968.  
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desenv

osse, 

concor

om Cel. Aluysio Nóbrega no ministério da justiça, sob a 

respons

estramento aeroterrestre.  Depois foi demitido do emprego na Revista 

Manch

as como o Brigadeiro Eduardo Gomes. Suas 

declara

indigna e criminosa, por alguns companheiros de farda, 

                                                

olvimento do fato: A imprensa e outros setores públicos criaram uma mítica em cima 

do personagem.  

Durante o tempo da entrevista  acusou Sérgio Macaco de mentiroso e caluniador. Que 

o capitão teria mentido quando afirmara que nunca participara de uma ação repressiva. Dizia 

ter em mãos, um documento manuscrito aonde Sérgio admitia que se preciso f

dava com a infiltração de militares paisanos para reprimir ou ate eliminar os 

manifestantes, classificados como “subversivos” ( Ver NUNES, A. C. Jornal do Brasil).  

Sérgio reagiu ao depoimento de Burnier e declarou-se surpreso com as insanidades 

“Ele Bunier, além de monstro é um imbecil. Todos sabem que ele foi um dos responsáveis 

pela tortura neste pais Respondeu a 3 inquéritos na FAB com a responsabilidade do Maj. Brig. 

Itamar Rocha, no SNI c

abilidade de Guimarães de Mattos. foi absolvido por unanimidade no Supremo 

Tribunal militar em 1970.  

Na vida civil conta que foi sempre muito perseguido.  Cortado definitivamente de sua 

profissão por uma portaria do Ministério da aeronáutica segundo a qual os militares cassados 

não podem manter ad

ete. Sérgio passou então, a ganhar a vida como vendedor autônomo: “Vendi de tudo, de 

livros a brinquedos” 

Em sua luta pela sobrevivência Sérgio teve a ajuda do Brigadeiro Eduardo Gomes e do 

Marechal cordeiro de Farias, este sofreu retaliações  até a sua morte em 1981. . Militares ou 

civis pessoas das mais idôneas da historia do Brasil não só se colocaram do lado de Sérgio 

Miranda, mas dignifiracam sua personalidade. Embora em contextos e tempos diferentes estes 

depoimentos são marcados por essas características. Aclamam a braveza, a esperança, 

heróico. Solidários à versão de Sérgio estão pesso

ções a respeito do caso e de seu personagem enfatizam características heróicas do 

caráter de Sérgio Ribeiro Miranda de Carvalho9:  

“Foi o capitão Sérgio, por sua liderança natural, maturidade, desambição, coragem e 

firmeza de caráter, que evitou que o Para-Sar, gloriosa unidade Especial da Aeronáutica – de 

quem foi um dos fundadores e onde serviu durante 10 anos – fosse desviado de sua destinação 

legal e empregado, de forma 

 
9 Logo em seguida à sua primeira tentativa de mediação, o brigadeiro Eduardo Gomes sofreu um acidente de 

automóvel que, na ocasião, chegou a ser considerado como um atentado, ainda que isso nunca tenha sido 
provado (Revista Veja, 26/junho, 1985.  
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descon

ção, deveria retomar 

brigade

 ter desobedecido a um superior, e, entretanto, obedeceu à lei, à 

 

 1968)  

Meu fi

Por isso Sérgio recusou a anistia, pois, dizia que não tinha que pedir perdão 

por um rime que não

Barbosa (1885): 

  

 sua inocência e 

                                                

trolados, prestigiados e apoiados por um ministro de Estado sob o pretexto de proteger 

o Brasil do perigo comunista.”  

“Foi a admirável ação desse simples capitão, verdadeiramente inspirado por Deus, que 

evitou outros rumos para a história de nossa pátria.” (Editorial do O Globo 28/08/1979)  

“O capitão Sérgio, cortado no meio da carreira por leis de exce

iro que é posto de confiança e, quem de mais confiança, comprovada, que ele? Um 

orgulho para as nossas Forças Armadas”. Tancredo Neves (05/03/1978)  

“O Cap. Sérgio foi o patrulheiro da vida e da esperança no palco da desgraça e da 

morte. Foi punido por

consciência, a humanidade: deve ser condecorado com a Medalha de Ouro da Obediência!”

(Rubem Alves,

lho, eu gostaria de ter uma satisfação: - que a minha última causa na vida fosse a sua.  

 Sobral Pinto: 

Sabe-se que após o ocorrido a vida de Sérgio teve apenas um sentido, o de ser 

reabilitado socialmente, provar para todos sua verdade. Ele havia se dedicado de corpo e alma 

ao Para-sar. Se, das falas citadas decorre a construção de um mito. Herói ou bandido. 

Podemos afirmar que esse extremo nunca o agradou. Suas palavras mostravam o quanto lhe 

incomodava ser tratado como um mito. Ele queria a vida simples, sem aclamações, sem 

glamour. O reconhecimento que desejava não ultrapassava as fronteiras da Aeronáutica. 

Queria o seu trabalho que tanto prezava – até o ocorrido com 37 anos o cap. Sergio viajava 

240 dias por ano, tinha mais de 800 saltos. Principalmente as operações de salvamento e as 

ações junto às populações do Xingu10. As boas lembranças que tinha desse tempo, das 

relações de amizade pelos irmãos Vilas Boas eram motivos de orgulho. A desobediência  às 

ordens de matar foi a única reação possível, fruto da ética que havia sido construída não só 

dentro de seu grupo familial, mas na própria Aeronáutica, logo não seria um ato heróico, mas 

um dever moral. 

 c  praticara. Ele explicava a sua recusa através das palavras de Rui 

“A anistia para os crimes de Paixão Revolucionária, confessadas ou flagrantes, é a 

mais famosa expressão da demência cristã, aliada à sabedoria política. Mas, para  as 

vítimas de uma comedia oficial, para cidadãos que protestam

 
10 O Para-Sar contribuiu muito com a aproximação das aldeias indígenas realizadas pelos irmãos Vila Boas. Foi a 

partir dessas expedições que recebeu o apelido de macaco, pois dali trouxe um macaco, como animal de 
estimação. .  
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9 

 não senão o julgamento, a anistia é uma nova punição. Neste caso 

verdadeiro anistiado é o governo. Que se esquiva dos tribunais”. 

de Janeiro : Vozes,1985. 

e história das Ciências) 

pedem

 

Referências bibliográficas 
 
ALVES, Maria Helena M. Estado e oposição no Brasil (1964-1984). Rio 
337p. 

____________. Microfísica do poder. Trad. e org. de Roberto Machado. Rio de Janeiro: Graal, 1992. 
295p. (Biblioteca de filosofia 

BARBOSA, Eurico Confissões de Generais Editora Thesaurus 

FOUCAULT, Michel. A ordem do discurso. Trad. de Laura Fraga Almeida. São Paulo : Loyola, 1996. 
49p. (Leituras filosóficas, 1) 

 ____________. Microfísica do poder. Trad. e org. de Roberto Machado. Rio de Janeiro: Graal, 1992. 
295p. (Biblioteca de filosofia e história das Ciências) 

P
p

OLLAK, Michael. Memória, esquecimento, silêncio.  Estudos Históricos, Rio de Janeiro, vol. 2, n. 3, 
.3-15, 1989. 

aniel Aarão. Um passado imprevisível: a construção da memória da esquerda nos anos 
, p.31-46. São Paulo:  Fundação Perseu Abramo, 1997 

0 

 

evista Veja março/1978 

evista Veja junho/1985 

Tribuna da Imprensa 08/01/88 

 

 

REIS FILHO, D
60.  In Versões e ficções: o seqüestro da história

 

Jornal O Globo 

Jornal do Brasil 13/03/78 

Jornal do Brasil 14/03/78 

Jornal do Brasil 17/09/198

O Estado de são Paulo 13/03/78

R

R



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Tal Mercado,Tal Príncipe:  
o paradigma da perfeição na economia política burguesa 

 
Ricardo G. Borrmann 

 
Resumo: A presente dissertação de mestrado se insere na relação da teoria política com a 
história das idéias e a análise das ideologias. A partir da hipótese de que “o funcionamento do 
‘mercado perfeito’ supõe a existência de um ‘tirano perfeito’”, desejamos investigar as 
relações entre economia e política sob o prisma dos ideais de perfeição contidos nas idéias de 
príncipe e mercado perfeitos. Para tanto, adotamos a hipótese trabalhada por Gisálio 
Cerqueira Filho e Gizlene Neder, de que os ideais de perfeição estão cravados no imaginário 
sócio-político, a partir das “permanências de longa duração” do pensamento religioso de 
acento tomista. A análise estará focada, portanto, no rastreamento das expressões mercado 
perfeito e de príncipe perfeito na economia política clássica e na teoria política moderna. 
 
Palavras-chave: teoria política; história das idéias; economia política.  
 
 
Abstract: The following master research seeks to approach the relations between political 
theory, history of ideas and ideology analysis. Starting from the hypothesis that “the 
functioning of the ‘perfect market’ supposes the existence of a ‘perfect tyrant’”, our aim is to 
investigate the connections between economy and politics, deeply marked by the ideals of 
perfection that rounds the ideas of perfect prince and perfect market. Therefore, we adopt the 
hypothesis of Gisálio Cerqueira Filho and Gizlene Neder. This hypothesis argues that the 
ideals of perfection are nailed in the social political imaginary, due to the “long term 
permanencies” of religious thought with thomist stress. The analysis will be therefore 
centered at the tracing of the ideas of perfect market and perfect prince, in the classical 
political economy and in the modern political theory.     
 
Keywords: political theory; history of ideas; political economy.  
 
 
 
 

O presente texto se insere no campo da história das idéias. Nele tratamos das idéias 

políticas e econômicas, atentando para as possíveis relações entre ambas, especialmente a 

partir de duas idéias que consideramos fundamentais para o pensamento político moderno e 

para a economia clássica, respectivamente: príncipe perfeito e mercado perfeito. 

Antes de desembocarmos na nossa hipótese central, cumpre-se ainda tecer alguns 

comentários a respeito de nossos objetivos específicos, que dão os contornos de nosso recorte 

metodológico. 

                                                 
 A versão integral deste texto foi apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Ciência Política da 

Universidade Federal Fluminense (PPGCP-UFF) como parte dos pré-requisitos para obtenção do grau de 
mestre em ciência política, com área de concentração em teoria política. 

 Possui graduação em ciências sociais pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (IFCS/UFRJ) e mestrado 
em teoria política pela Universidade Federal Fluminense (UFF). Atua na área de ciência política, com ênfase 
na teoria política, economia política, história das idéias e análise das ideologias.  
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Na nossa análise das idéias econômicas e políticas, buscamos as relações entre cultura 

política e econômica e cultura religiosa, incorporando a perspectiva há muito trabalhada pelo 

cientista político Gisálio Cerqueira Filho e pela historiadora Gizlene Neder no âmbito do 

Laboratório de Cidade e Poder da Escola de Niterói (UFF). De forma bastante sucinta, trata-se 

de atentar para as influências do pensamento religioso cristão, seja ele romano ou protestante, 

nos conceitos e idéias do pensamento moderno, verificando, especialmente, as possíveis 

permanências da teologia tomista (referente a São Tomás de Aquino). É um recorte que 

perpassa todo o texto, e dá o norte de nosso enfoque ao pesquisarmos a história das idéias e 

das mentalidades. Sobre este particular, Cerqueira Filho afirma o seguinte: 

 
“A avassaladora presença do iluminismo no ocidente fez com que muitas questões e 
temas referidos ao tomismo fossem deixados de lado: por exemplo, a hierarquia, o 
autoritarismo, o absolutismo afetivo que não cede à ambivalência dos sentimentos; a 
obediência e submissão inscritas na prática política, a lógica formal que não cede ao 
pensamento dialético apoiado na contradição. Todavia, estes temas, embora do 
medievo, ainda nos espreitam e seguem presentes mesmo na pós-modernidade. 
Parodiando Michel Foucault, deveríamos nos inquirir sobre de que modo, pelo 
menos no ocidente, o pensamento tomista pressupõe apreciar exatamente o que custa 
dele se afastar; o que é tomista mesmo quando supostamente pensamos estar contra 
o tomismo...” 1. 
 

  
 Na esteia desta perspectiva de busca das “permanências culturais de longa duração” 2 

do pensamento religioso em geral e dos aspectos tomistas deste pensamento em particular, 

temos como objetivo específico rastrear as idéias de mercado e príncipe perfeitos. A partir 

deste rastreamento, visamos apontar a relação destas idéias com certas permanências 

religiosas amalgamadas às formações inconscientes presentes na ideologia, em especial no 

que se refere ao ideal de perfeição, tanto do mercado quanto do príncipe. 

 A idéia de uma “mão invisível”, devida a Adam Smith, e os modelos de príncipe dos 

teóricos modernos da política figuram, no nosso entendimento, como expressões sintomáticas 

do ideal de perfeição presente tanto na economia clássica como na teoria política moderna. 

Daí que nossa análise se focará nestes indícios de um ideal de perfeição que ronda o 

pensamento político e econômico há séculos. 

A cultura política (e econômica) é tomada neste trabalho como um dos aspectos 

constitutivos da formação ideológica burguesa. Mais que permanência cultural, sua presença 

se faz hoje, mais do nunca talvez, ativa nas formações inconscientes e até mesmo nas práticas 

intelectuais conscientes, e seu raio de ação é muito maior e desconhecido do que imaginamos 
                                                 
1  CERQUEIRA FILHO, Gisálio. Édipo e Excesso – Reflexões sobre Lei e Política. Porto Alegre: Sergio 

Antonio Fabris Editor, 2002, p. 22. 
2  A idéia se deve a Fernand Braudel. Ver BRAUDEL, Fernand. In: História e Ciências Sociais. Lisboa: 

Editorial Presença, 1990. 
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à primeira vista. Essas permanências culturais têm perambulado pelo acontecer social, através 

da repetição na qual o retorno do que foi reprimido anuncia a sua presença (obviamente que 

não numa forma cultural “pura”, mas mediada pelas varias apropriações que historicamente o 

condicionam). Portanto, nosso esforço é também no sentido de valorizar a importância do 

imaginário no estudo da política, até mesmo naqueles autores concebidos pelo pensamento 

mainstream como paradigmas de “racionalidade” e “cientificidade”, como é o caso 

exatamente do entendimento que geralmente se tem da economia clássica e da política 

moderna. 

Nossa hipótese central é a de que os ideais de príncipe e mercado perfeitos, geralmente 

percebidos como profundamente antagônicos, verdadeira oposição inconciliável, fornecem na 

verdade fundamento um ao outro. 

Dita de modo lapidar pelo economista José Luís Fiori, a partir do pensamento dos 

fisiocratas franceses, trabalhamos com a seguinte hipótese: “o funcionamento do ‘mercado 

perfeito’ supunha a existência de um ‘tirano perfeito’” 3. 

Para a economia liberal clássica, o mercado seria um mecanismo de auto-organização 

onde cada agente cuidando de si acabaria concorrendo para a produção da harmonia geral. 

Esta concepção, especialmente no capitalismo, ganhou tanta credibilidade que acabou por 

naturalizar-se como verdade irrefutável. 

Tudo parece estar aí, mas não é bem assim. A idéia de mercado perfeito, que 

pretendemos rastrear, está construída sobre dois fundamentos que, na verdade, são duas faces 

de uma mesma moeda: a moral e os mercados 4. 

O suposto mecanismo de auto-organização descoberto pelos economistas é, portanto, o 

tal mercado perfeito e a premissa filosófico-moral que reina neste mercado é a de que os 

indivíduos que o buscam para trocar bens, ao fazê-lo em interesse próprio e egoisticamente, 

produziriam benefícios gerais. A afirmação clássica a esse respeito é de Adam Smith: “Não é 

da benevolência do açougueiro, do cervejeiro ou do padeiro que esperamos nosso jantar, mas 

da consideração que eles têm pelo seu próprio interesse [self-interest]” 5 

Melhor esclarecendo, são duas as premissas (ideológicas) fundamentais para o porvir 

do capitalismo: a de que existe um indivíduo dotado de autonomia que, ao buscar seu próprio 
                                                 
3  FIORI, José Luís. Atentados Ajudam Decantar Doutrina Bush. Artigo publicado no site Agência Carta Maior 

(http://www.agenciacartamaior.com.br/) em janeiro de 2002. 
4  Delfim Netto, por exemplo, afirma em artigo intitulado “A moral e os mercados”: “O mecanismo de auto-

organização descoberto pelos economistas é o mercado, onde cada agente cuidando do seu próprio interesse 
acabaria produzindo a harmonia geral.” (NETTO, Antonio Delfim. “A Moral e os Mercados”. In: Carta 
Capital, 24 de setembro de 2008. Ano XV, No. 514. São Paulo: Editora Confiança, p. 31). 

5  SMITH, Adam. A Riqueza das Nações: Investigação Sobre sua Natureza e suas Causas. São Paulo: Abril 
Cultural, 1983, p. 50. 
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interesse, produz o bem estar geral e a de que estes indivíduos intercambiam num mercado 

que possui um mecanismo de auto-regulação permanente, que lhe é próprio (mercado 

perfeito).          

Para nós, não há evidência melhor para a idéia de mercado perfeito do que a noção da 

“mão invisível”, cunhada pelo pensador escocês Adam Smith, considerado por muitos como o 

pai da economia política.  

De fato, foi sobre a moral e os mercados que Adam Smith escreveu em suas duas 

obras clássicas, uma de cunho mais filosófico – “A Teoria dos Sentimentos Morais”6 – e outra 

de cunho mais econômico – “Uma Investigação sobre a Origem e as Causas da Riqueza das 

Nações”7. 

A obra de Smith situa-se nesse contexto como uma espécie de ápice da construção de 

uma nova “essência humana”. Nós, contudo, temos o objetivo de nos furtar a recair na idéia 

de essência ou natureza humana. Ao contrário, queremos rastrear esta idéia no pensamento 

smithiano para entendê-la melhor e, por fim, criticá-la. 

O percurso por dentro da história das idéias, que leva à centralidade do interesse como 

engrenagem do modo de produção capitalista, é muito bem descrito pelo estudioso das 

ideologias econômicas, Albert O. Hirschman, em seu livro “As Paixões e os Interesses – 

Argumentos Políticos a Favor do Capitalismo antes de seu Triunfo” 8. 

Por outro lado, Edwin Cannan, famoso editor da Riqueza das Nações e estudioso da 

obra de Smith, chega a afirmar que: “(...) a convicção sobre o caráter benéfico do interesse 

próprio (...) permeia sua obra A Riqueza das Nações e, desde então, constitui um ponto de 

partida para a pesquisa econômica” 9. 

Ou seja, o interesse próprio não é apenas importante na Riqueza das Nações. Sua 

centralidade ultrapassa essa obra, passando a ser um ponto de partida para toda a pesquisa 

econômica posterior no campo do pensamento liberal. 

Albert Hirschman descreve uma longa trajetória de valorização das paixões humanas, 

ou pelo menos algumas paixões, que culmina, no nosso entender, com a construção de uma 

nova abordagem do humano a partir da subjetividade, muito apropriada ao desenvolvimento 

do capitalismo: “o interesse pessoal” ou self-interest. 
                                                 
6  SMITH, Adam. Teoria dos Sentimentos Morais. São Paulo: Martins Fontes, 2002. 
7  Do original em inglês “An Inquiry into the Nature and Causes of the Wealth of Nations”. Estaremos utilizando 

a seguinte edição em Português: SMITH, Adam. A Riqueza das Nações: Investigação Sobre sua Natureza e 
suas Causas; com a introdução de Edwin Cannan; apresentação de Winston Fritsh. São Paulo: Abril Cultural, 
1983.  

8  HIRSCHMAN, Albert O. As Paixões e os Interesses. Rio de Janeiro: Record, 2002. 
9  CANNAN. “Introdução”. In: SMITH, Adam.  A Riqueza das Nações: Investigação Sobre sua Natureza e suas 

Causas. Op. cit., p. 49. 
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Trata-se, no fundo, de um processo de compressão dos afetos, até que estes se tornam 

o interesse próprio, nova essência do homem, a partir da qual Smith deduz seu ideal de um 

mercado perfeito, que funciona sem qualquer necessidade de intervenção. 

O texto de Hirschman abre com a frase de Montesquieu, que parece ecoar o Emblema 

da capa: “É uma felicidade para os homens encontrarem-se numa situação em que, ao mesmo 

tempo em que as suas paixões inspiram-lhes a idéia de serem maus, eles têm interesse em não 

sê-lo” 10. 

As paixões são apresentadas como algo terrível, um perigo a ser evitado; no fundo, 

algo que inspira os homens a serem maus. O interesse, por outro lado, aparece como algo que 

produz o efeito inverso das paixões, afastando os homens da maldade. Contudo, trata-se 

também de uma paixão. O processo que ocorre é a transformação, no plano do pensamento/da 

ideologia, do interesse em única paixão, único sentimento humano digno e não perigoso. 

Esse ideal parece ter penetrado fortemente nas ciências humanas e sociais, incluindo aí 

a economia. A idéia dos interesses como subjetividade, convertida já em essência humana 

exclusiva, inspira a vertente anglo-saxã dominante da pesquisa social e, aqui no Brasil, 

conquistou também um espaço considerável, em especial nas escolas que almejam uma 

ciência social de corte mais “canônico”, seguindo, portanto, os cânones do mainstream anglo-

saxão. 

Essa vertente trabalha com o citado ideal de que o individuo é movido quase que 

exclusivamente pelo seu interesse pessoal e a partir dessa essência (perfeita) retira suas 

implicações em contextos variados, a partir da utilização de um aparato matemático-

estatístico tão complexo quanto desnecessário. 

A idéia de uma essência humana perfeita e única, completamente autônoma se 

consolida com o Iluminismo e culmina atualmente nas vertentes da escolha racional e do 

institucionalismo.  

 

 

Na continuidade histórica de construção da economia política burguesa, o “mercado 

perfeito” se afirma na aparente censura ou recalque da noção de “príncipe perfeito”. 

Para Marcos A. Lopes, a idéia de um príncipe perfeito descende de um antigo gênero 

literário surgido nos meios eclesiásticos da Europa Medieval11. Tal colocação vai ao encontro 

                                                 
10 HIRSCHMAN, Albert O. Op. Cit., p. 5. 
11 LOPES, Marcos Antônio. Moral e Virtude nos Espelhos de Príncipes da Idade Clássica (1640-1700). São 

Paulo: Edições Loyola, 1997, p. 123. 
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da nossa hipótese: a idéia de um príncipe perfeito deita raízes nas conexões entre cultura 

política e cultura religiosa, ambas cravadas numa idealização de acento religioso fortemente 

tomista, uma vez que foi São Tomás de Aquino o principal responsável por lançar as bases do 

que viria a ser a Filosofia oficial da Igreja católica: o próprio tomismo. Neste, as 

possibilidades políticas do pensamento de Aristóteles foram compatibilizadas com a “fé” e 

colocadas a serviço dos objetivos de domínio político e ideológico da Igreja católica em torno 

da figura do papa. 

O ideal de perfeição, de acento fortemente tomista, reveste-se, portanto, de um caráter 

indiscutível, absoluto. Era exatamente, o que o tomismo se propunha: conquistar o 

conhecimento pela “fé” para aprisionar as atividades pensantes do homem em limites que não 

permitissem procedimentos dialéticos. Pautado pelo projeto universalista de centralização em 

torno do papa, o tomismo produziu o ideal de uma razão “universal” não dialetizante, não 

argumentativa, que impunha uma ordem geral única ao pensamento. Este ideal, cravado no 

imaginário, conforme afirmamos, está presente nos escritos de Adam Smith, seja através da 

idéia de uma essência individualista do homem (self-interest), seja através da mão invisível do 

mercado. 

É nesse ponto que se situam as conexões entre economia e política. O ideal de 

perfeição do príncipe se transfere para o mercado e está fortemente presente, como 

argumentamos no primeiro capítulo, na obra de Adam Smith. 

A idéia de príncipe perfeito se consolidou efetivamente no bojo do Absolutismo 

Clássico, no momento histórico em que os Estados Nacionais se consolidavam como a nova 

forma política dominante e a Europa encontrava-se assolada por conflitos religiosos que se 

espalhavam pelo continente. 

O Estado absolutista surge, então, como uma “solução” ou “resposta” a essas guerras 

civis religiosas que se alastravam pelo continente europeu. Essa “resposta” se apresentou, 

aparentemente, através do rompimento com o primado da religião. Ou seja, a princípio contra 

o tomismo, que era um sistema fechado, pois a força ideológica da Igreja residia num domínio 

– espiritual, extraterreno – ao qual o poder dos príncipes não tinha acesso. Para que o príncipe 

pudesse se proclamar como absoluto, não reconhecendo nenhuma instância superior a si 

mesmo além de Deus, cujos atributos ele mesmo assumia no espaço político, foi necessário 

promover uma separação entre moral (de domínio das seitas religiosas) e política12. Essa 

doutrina ficou conhecida por “razão de estado” (raison d’état), a partir das formulações do 

                                                 
12 Separação semelhante a que Smith fará entre riqueza e poder na Riqueza das Nações, dotando o mercado de 

poder e responsabilidade absolutos. 
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Cardeal Richelieu (1585-1642), embora este pensador não tenha sido nem o primeiro nem o 

único a defender esta separação entre moral religiosa e política. 

Para outro teórico francês, Jean Bodin, a questão fundamental seria: o que confere 

legitimidade ao Estado? A soberania é a resposta que Bodin propõe, formulando uma teoria 

da comunidade política, que retira sua legitimidade do “poder soberano”. 

Dessa forma, uma República sem poder soberano não seria República. Aquele confere 

a “essência” desta. Coloca-se, então, a necessidade de formar uma definição de soberania, 

apontando, com profundo rigor, as suas características. 

Soberania, conceito fundamental para Bodin, como o será também para Hobbes, é a 

força de coesão, de união da comunidade política, sem a qual esta se desfaria como um 

castelo de areia. Ela cristaliza, amalgama a interseção entre comando e obediência, imposto, 

na visão de Bodin, pela natureza das coisas a todo grupo social que quer viver. É, em suma, o 

“poder absoluto e perpétuo de uma República”13. 

Ser absoluta significa que aquele que a detém está acima das leis, ao mesmo tempo em 

que detém o monopólio inquestionável de promulgar e suprimir as leis. 

É precisamente nessa faculdade de promulgar e eliminar a lei de acordo com sua mais 

pura e franca vontade que reside a verdadeira soberania. Todas as outras características da 

soberania acham-se compreendidas neste caráter absoluto, de modo que, nas palavras de 

Bodin, “só ela existe”14. A soberania em Bodin lembra-nos a concepção de “bem” de Santo 

Agostinho, de acordo com a qual só o bem existe. 

Para Santo Agostinho, impõe-se a seguinte questão: se o Deus criador é o Ser Perfeito 

e possui entre os seus atributos a Suprema Perfeição, identificada de certa maneira com a 

Forma do Bem, como é possível a existência do mal? O mal seria então nada mais nada 

menos que a privação, a ausência do bem, não tendo existência concreta. O mesmo se dá para 

Bodin em relação ao príncipe e a soberania, sendo o primeiro identificado com a perfeição 

divina e a segunda com a forma do bem. Ou seja, só a soberania possui existência concreta, 

sendo “o mal” simplesmente ausência de soberania. 

Tal como um Deus, portanto, apenas é soberano aquele que não depende em nada de 

outrem e que tudo resolve por si mesmo; que não está ligado por vínculo algum de sujeição 

pessoal, nem incluído em ninguém. Em suma, alguém, cujo poder não é temporário, nem 

                                                 
13 CHEVALLIER, Jean-Jacques. As Grandes Obras Políticas – De Maquiavel a nossos Dias. Rio de Janeiro: 

Agir, 1986, p. 54. 
14 Idem. 
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delegado por alguém; tampouco alguém que seja responsável perante qualquer outro poder 

sobre a terra. 

Ora, não seria essa a mesma proposta que Smith faz para o mercado, montado sob o 

interesse pessoal dos indivíduos? Uma ordem que não depende em nada de outrem e que 

resolve tudo por si mesma; que não está ligada por vínculo algum de sujeição e que retira suas 

leis (soberanas) de si mesmo, deduzindo seu funcionamento de sua mais pura e franca 

vontade? Então, não parece que o mercado perfeito, tal com o príncipe perfeito dos séculos 

XVI-XVII é o poder soberano? E por ser soberano é absoluto, ou seja, possui o monopólio 

eterno de dar e suprimir as leis, tal como um Deus? 

Contudo, não se trata de uma “Monarquia tirânica”, onde o monarca pode desprezar as 

leis da natureza (leis divinas), abusando das pessoas livres como de escravos e dos bens dos 

súditos como dos seus. Acima das leis do soberano, Bodin, tal com os estóicos, São Tomás de 

Aquino e os canonistas cristãos, mantém a primazia das “leis da natureza”, reflexo da “razão 

divina”, fortemente cravada no tomismo. 

  A marca do bom governo, portanto, seria a harmonia. A mesma marca da divisão 

equitativa da riqueza promovida pelo mercado de Smith, que regula a oferta e a procura entre 

os cidadãos de forma natural 

Reparemos que se trata de uma divisão semelhante a que o mercado perfeito promove. 

Ele também elege seus preferidos, mas não de acordo com os critérios da época, como honra, 

maestria nas artes da guerra, etc., mas de acordo com o critério da “nova” essência 

individualista do homem (self-interest) e com isso promove a felicidade geral. 

Se São Tomás de Aquino promove uma atualização do pensamento aristotélico, tendo 

em vista os objetivos políticos de centralização em torno da figura do papa e do monopólio da 

Igreja do caminho para se chegar a Deus, Jean Bodin atualiza o pensamento tomista tendo em 

vista os objetivos de centralização política em torno dos reis franceses no século XVI. O 

fundamento último passa a ser a noção de soberania; em última instância, o ideal católico-

romano de um ser supremo e perfeito: Deus. 

Nas palavras de Bodin: 

“Nada havendo de maior sobre a terra, depois de Deus, que os príncipes soberanos, e 
sendo por Ele estabelecidos como seus representantes para governarem os outros 
homens, é necessário lembrar-se de sua qualidade, a fim de respeitar-lhes e 
reverenciar-lhes a majestade com toda a obediência, a fim de sentir e falar deles com 
toda a honra, pois quem despreza seu príncipe soberano despreza a Deus, de Quem 
ele é imagem na terra.”15 

 
                                                 
15 Ibidem, p. 61. 
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9 

Não seria esse o comportamento que esperam atualmente dos indivíduos frente ao 

mercado, constituído sobre um ideal de essência egoísta dos homens? A ele devemos 

igualmente reverência, pois quem despreza o mercado perfeito, despreza a Deus, de quem ele 

é imagem na terra. 
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O crime político e a criação da DOPS: legislação repressiva e atuação da Polícia Política 
Brasileira nas primeiras décadas do século XX (1900 – 1938) 

 
Guanambi Tavares de Luna 

 

Resumo: 
O presente trabalho tem como objetivo analisar a conjuntura sociopolítica e os principais atos 
executivos que possibilitaram a criação de uma polícia política brasileira (DOPS) voltada a 
vigiar e coibir as manifestações sociais nas primeiras décadas do século XX. É de nosso 
interesse identificar não só os principais crimes considerados políticos do período em questão, 
como também compreender como a questão da legalidade penal pode ser discutida a partir do 
olhar do historiador, visto que o crime político de ontem torna-se o ato a favor da justiça e da 
liberdade para as gerações futuras. Realizamos uma breve análise das principais 
características dos grupos políticos considerados “alvos” deste órgão e da legislação que 
possibilitava sua atuação. Esperamos contribuir para uma maior reflexão acerca dos atos 
repressivos no período em questão. 
Palavras Chave: CRIME POLÍTICO - DOPS - REPRESSÃO  
 
Abstract: 
The present work has as objective to analyze the sociopolitical conjuncture and the main 
executive acts that make possible the creation of a Brazilian political policy (DOPS) directed 
to watch and to restrain the social manifestations in the first decades of century XX. It is of 
our interest to not only identify to the main considered political crimes to them of the period 
in question, as well as to understand as the question of the criminal legality it can be argued 
from the look of the historian, since the political crime of yesterday becomes the act in favor 
of justice and of the freedom for the future generations. We carry through one brief analysis 
of the main characteristics of the politicians groups considered “targets” of this agency and of 
the legislation that made possible its performance. We wait to contribute for a reflection 
concerning the repressive acts in the period in question. 
Keywords: POLITICAL CRIME - DOPS – REPRESSION 
 

 
 
 
"Liberdade completa ninguém desfruta: começamos oprimidos pela 
sintaxe e acabamos às voltas com a Delegacia de Ordem Política e 
Social, mas, nos estreitos limites a que nos coagem a gramática e a 
lei, ainda nos podemos mexer". Graciliano Ramos (1953: 07) 

 
 

O trecho acima revela o quanto se sentiu incomodado o autor de Vidas Secas com a 

atuação da DOPS. Entretanto, Graciliano Ramos não deixaria por menos, utilizou-se de sua 

genialidade com as palavras para imortalizar um sentimento que não era só dele, mas de 

tantos outros cidadãos que viram os limites de sua liberdade ameaçados por este aparelho 

coercitivo. De fato, este órgão povoaria o imaginário social durante grande parte do século 

passado, tendo como principal função coagir a sociedade brasileira, agindo principalmente 
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contra aqueles que se expressavam criticamente diante das ações do Estado. Neste período as 

palavras repressão e DOPS tornaram-se elementos indissociáveis.  

 Sabemos o quanto a sigla DOPS está associada à repressão, principalmente nos 

momentos históricos considerados autoritários (1937-1945 ou 1964-1985), no entanto, 

compreendemos que este órgão situa-se longe de ser uma invenção do Regime Militar ou do 

Estado Novo, configurando-se como vestígio de governos anteriores a este período, como 

tentaremos demonstrar ao longo deste trabalho, nas palavras de AQUINO (2001:12):  

 
O autoritarismo não é algo circunscrito a momentos históricos determinados (o 
Governo Vargas – 1930-1945, o Regime Militar – 1964-85) de nossa história 
republicana.(...) a cada momento de Autoritarismo explícito (1930-45, 1964-85), 
novas características autoritárias vêm se juntar às que já permeiam nossas relações 
sociais.  
 

  Configura-se como objetivo deste trabalho analisar a criação de uma polícia política 

brasileira, expondo os principais alvos e a legislação que norteou a atuação deste órgão no 

início do século XX. Decidimos pelo recorte 1900-1938, pois temos como marco a criação de 

uma primeira seção preocupada com a segurança política e social, no Distrito Federal. Ciclo 

que encerramos em 1938, ano em que a DOPS se efetiva como principal órgão repressivo, 

espalhado por todos os Estados e amparada tanto pela criação de uma primeira Lei de 

Segurança Nacional – LSN, como pelo Decreto-Lei nº 431, que instaurou pena de morte para 

quem cometesse crimes contra a ordem social. Para uma maior compreensão deste órgão e das 

leis que garantiam sua atuação, inicialmente faremos a apreciação do termo que consideramos 

chave para a compreensão do surgimento e organização, bem como da atuação deste órgão 

durante os seus mais de 60 anos de existência nacional: o conceito de crime político. 

 

1.   O Crime Político e as suas peculiaridades 

 De acordo com Roberto MARTINS (1986:57), o crime político sempre foi muito 

discutido em todas as épocas da história humana, visto que “... é muito difícil precisá-lo. E ao 

tentar fazê-lo se o faz em beneficio de alguém, isto é, de alguma classe contra outra classe”. 

Para além dessa constatação, o autor ainda ressalta o caráter subjetivo que este tipo de 

acusação carrega em sua essência: 

É muito concreto caracterizar um crime de assassinato. Ou de roubo. Quem mata 
alguém, é um assassino; quem subtrai algum bem de alguma pessoa, rouba, é ladrão. 
Claro que poderão haver atenuantes ou agravantes (matar em legítima defesa, por 
exemplo, o que não deixa de ser assassinato), mas o crime é bem concreto, podendo 
ser tipificado com precisão. O mesmo não acontece com o crime político 
(ibidem:57-58). 
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 Sendo assim, como reconhecer que alguém praticou um crime político? 

Diferentemente do chamado “crime comum”, o crime político apresenta-se como um tipo de 

acusação que não possui uma lógica universal. De fato, delitos desta natureza se caracterizam 

principalmente como ameaças aos interesses da classe hegemônica em determinado recorte 

espacial e/ou temporal. Neste sentido: 

Quando estamos na orbita do crime político, estamos face à separação entre o crime 
comum e o crime político. O que distinguiria o primeiro do segundo é o fato de que 
o último localiza os crimes contra o Estado que, em determinados momentos e em 
países específicos, podem ser chamados de crimes contra a “segurança nacional”. 
(AQUINO, 2001: p. 16) 

 
 Seguindo esta lógica de raciocínio, acreditamos não haver dúvidas de que o ato de 

contestar a existência divina (em um período em que a fé legitimava a atuação monárquica) já 

representou um grave crime político. Bem como se enquadra a este conceito as lutas 

realizadas em diversas sociedades pela independência de uma determinada região explorada 

por uma metrópole ou outra nação; ou até mesmo a defesa de direitos iguais entre homens 

livres e escravos. Não é à toa que podemos citar inúmeras pessoas acusadas de crimes 

políticos, e que hoje se configuram como mártires no imaginário histórico nacional e 

universal. É neste sentido que MARTINS (1986: p.59) caracteriza este tipo de crime como 

potencialmente relativo: 

O crime político é relativo, tanto para determinada época, como para determinada 
classe social. O que hoje é crime, deixa de sê-lo amanhã; o que é crime para uns, 
deixa de ser para outros. (...) “O crime político é também classificado como crime 
contra o Estado. Ou seja: crime contra a ordem econômica, social e política 
dominante.” 
 

 Como podemos perceber, os crimes políticos trazem consigo um paradoxo que é 

próprio das relações existentes entre o poder vigente e as classes opositoras, visto que a 

legislação específica para este tipo de crime tem por pretensões cercear as liberdades dos 

grupos sociais, e legitimar a própria atuação do Estado como classe dominante.  

 No entanto, a punição a crimes políticos se apresenta como uma verdadeira faca de 

dois gumes: pode funcionar imediatamente como inibidor das manifestações sociais, porém, a 

médio e longo prazos, proporciona o surgimento de líderes empenhados em enfrentar com 

maior ímpeto as injustiças observadas em suas realidades, seguindo os passos daqueles que 

lutaram inicialmente. E isto se dá precisamente pelo caráter relativo do crime político, ou 

seja: quem é acusado em determinada época pode adquirir futuramente o status de pioneiro, 

visionário, mártir, herói ou até mesmo de santo por defender um ideal social, que foi de 

encontro ao controle exercido pelo Estado ou grupo hegemônico. 
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 No início do século XX, o Estado brasileiro compreendeu que a melhor alternativa 

para evitar piores conflitos com a sociedade residiria no desenvolvimento de uma força 

policial que teria como responsabilidades específicas vigiar e prevenir as agitações e 

movimentos decorrentes do âmbito sociopolítico. Observemos então como se deu o processo 

de criação da polícia política brasileira: contexto, características, legislação, bem como a 

atuação dos grupos sociais mais visados no início do século XX. 

 

2.     As origens da polícia política federal e da DOPS paulistana (1900-1925) 

Como já exposto, o crime político sempre esteve presente na legislação brasileira, no 

entanto é apenas nos primeiros anos do século XX que observamos a criação de uma polícia 

voltada para a investigação, e subseqüente levantamento de dados referentes aos grupos 

sociais considerados perigosos à ordem social e política, uma vez que antes desse período 

“não havia departamento policial especializado em atividades de repressão política...” 

(MOTTA, 2006:56). Nas primeiras décadas do século XX, essas delegacias atuavam 

principalmente no sentido de realizar “a investigação e repressão à vadiagem e aos 

‘estrangeiros perigosos’ – muitas vezes anarquistas ou organizadores do embrionário 

movimento sindical” (idem). 

 A atuação da Polícia Política brasileira tem como raízes o Decreto nº 3.640, de 14 de 

abril de 1900, que reorganiza o serviço policial distrital da capital do país. Em 1907, as 

funções desta Polícia passariam a ser exercidas pelo Corpo de Investigação e Segurança 

Pública da Polícia Civil do Distrito Federal. Mas é apenas através do Decreto n.14.079, de 

25 de fevereiro de 1920, durante o governo do presidente Epitácio Pessoa, que foi criada a 

Inspectoria de Investigações e Segurança Pública. Subordinada a esta, encontramos a secção 

de Ordem Social e Segurança Publica que funcionaria sob a responsabilidade imediata e a 

direção exclusiva da referida Inspetoria, contando com as seguintes atribuições: 

Art. 5º. III. A Secção de Ordem Social e Segurança Publica tem a seu cargo velar 
pela existencia politica e segurança interna da Republica, attender por todos os 
meios preventivos á manutenção da ordem, garantir o livre exercicio dos direitos 
individuaes, nomeadamente a liberdade de trabalho, desenvolver a maxima 
vigilancia contra quaesquer manisfestações ou modalidades do anarchismo violento 
e agir com solicitude para os fins da media de expulsão de estrangeiros perigosos.   
 

 O Estado brasileiro temia pelas agitações de cunho reivindicatório, e este receio era 

fundamentado pelo próprio cenário nacional e internacional. As intensas greves, manifestações de 

anarquistas e anarcossindicalistas começam a ser vistas pela elite brasileira como responsáveis pelo 

atraso econômico, uma verdadeira afronta às instituições democráticas, levando o Estado à regular a 

repressão contra o anarchismo através do Decreto n. 4.269, de 17 de janeiro de 1921, com penas 
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que variavam de seis meses a oito anos, de acordo com a gravidade do crime político cometido. No 

caso dos estrangeiros que fossem presos, estes seriam imediatamente expulsos do país.  

 Como vimos, neste momento o temor aos anarquistas e sindicalistas estava em 

primeiro plano, e em segundo encontravam-se os comunistas, que se tornariam o principal 

alvo de suspeita da DOPS ao longo do século XX, com intensificações durante o Estado Novo 

e  Ditadura Militar: 

Os DOPS tiveram outros inimigos a combater, mas, sem dúvida, o anticomunismo 
foi a principal motivação da polícia durante várias décadas, o que pode ser 
comprovado num breve exame dos arquivos policiais. De fato, a maior parte da 
documentação recolhida aos arquivos policiais refere-se a atividades presumidas da 
militância comunista. Essa verdadeira obsessão anticomunista da instituição policial 
– vale ressaltar – foi alimentada tanto por temores reais como pela necessidade de 
justificar a existência e o fortalecimento do aparato repressivo (MOTTA, 2006: 57). 
 

 Em março de 1922 foi fundado o Partido Comunista do Brasil – PCB, sendo o 

primeiro partido político brasileiro de atuação nacional. No entanto, foi posto na 

clandestinidade três meses após a sua fundação, só voltando a funcionar legalmente em 

1927.1 A polícia política enxergaria o PCB como um inimigo do Estado em potencial, e por 

este motivo, o manteve sob constante vigilância. De fato, as provas obtidas pela repressão 

policial indicavam que este partido representava o maior perigo ao Estado no momento. No 

entanto, o governo foi pego de surpresa com o Movimento Tenentista, idealizado dentro dos 

quartéis militares, e que teria ampla repercussão até no cenário internacional.  

                                                

 O Estado ficaria apreensivo com as ações tenentistas, levando o presidente Artur 

Bernardes a assinar o decreto n. 15.848 - de 20 de Novembro de 1922. Neste documento, a 

Inspetoria de Investigações e Segurança Pública é extinta, sendo criada a 4ª Delegacia 

Auxiliar com uma Seção de Ordem Política e Social, que investigaria e controlaria as ações 

dos anarquistas, tenentes e comunistas, além de brasileiros e estrangeiros que atuavam no 

movimento operário. De acordo com este documento: 

 § 4º - O 4º delegado auxiliar prestará informações diarias ao chefe de Policia sobre o 
que interessar á segurança publica, de accôrdo com as suas attribuições, e fornecerá 
aos demais delegados auxiliares e de districto, expontaneamente ou por solicitação 
destes, os esclarecimentos necessarios ao serviço da manutenção da ordem, prevenção 
e repressão dos crimes, attendendo tambem ás requisições de agentes de segurança, 
que lhe forem feitas pelos outros delegados auxiliares para serviços que lhes estejam 
affectos.  

 
1 1 Não seria nem a primeira, nem a última vez que o PCB atuaria na clandestinidade devido a um ato arbitrário 

do governo brasileiro. Em agosto de 1927 voltaria a ser um partido ilegal, mas continuaria atuando ao longo 
da década de 1930 nos movimentos sociais, e na política através de partidos de fachada, como o Bloco 
Operário Camponês – BOC. Teve importante participação na Aliança Nacional Libertadora - ANL – e no 
Levante Comunista, ambos de 1935. Voltaria a ter registro eleitoral em 1945, para se tornar ilegal em 1947. 
Maiores informações ver: Silva, Waldir Porfírio. Bandeiras Vermelhas: A presença dos comunistas na Paraíba 
(1900-1960). João Pessoa:Textoarte, 2003. Também se configura como referência para estes dados o sítio: 
http://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_Comunista_Brasileiro_%281992%29. 
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O trecho acima demonstra claramente a tentativa, por parte do Estado, de articular uma 

complexa teia de informações que funcionaria de maneira rápida e eficaz, a fim de prever 

qualquer conflito, conservando a ordem pública. Neste contexto, caberia ao 4º delegado 

passar informações diárias ao chefe de polícia, além de manter informados os demais agentes 

e delegados acerca dos principais acontecimentos sociais.  

Em 1924, os tenentes realizariam uma nova revolta, agora em São Paulo. Foram meses 

de intenso confronto, os rebeldes chegaram a dominar a capital, mas recuaram com os 

bombardeios das forças do Governo. Os paulistas se uniram ao levante gaúcho, liderado pelo 

então capitão Luís Carlos Prestes. Nascia então a Coluna Prestes, principal ameaça ao 

governo de Artur Bernardes.  É nesta conjuntura política que é criada a Delegacia de Ordem 

Política e Social-DOPS, do Estado de São Paulo, que se tornaria a mais conhecida delegacia 

política do Brasil. O governo paulista sentiria a necessidade de organizar sua atuação contra 

os movimentos sociais, realizando um trabalho bem semelhante ao da 4ª delegacia no Distrito 

Federal. Logo, outros Estados também criariam suas próprias polícias políticas. Neste sentido  

 
As delegacias de polícia política surgiram como forças de caráter estadual, 
autônomas em relação ao governo federal. Essa característica marcou 
profundamente sua trajetória e, como veremos, permaneceu presente durante toda a 
existência dos Dops, mesmo durante os dois regimes ditatoriais que implantaram 
medidas visando à centralização do aparato policial. (MOTTA, 2006: p.57) 
 

 Por esse motivo sua denominação variava em cada Estado, podendo ser concebida 

como delegacia ou departamento policial. Após surgir fundamentalmente como uma 

alternativa de controle e repressão dos movimentos contestatórios ao nível local, as 

Delegacias de Ordem Política e Social começam a ser vistas como uma excelente ferramenta 

de controle do Estado a nível nacional. No entanto, acreditamos que a existência de um forte 

departamento de polícia política com capacidade de atuar em todo o país seria sentida como 

ameaça à autonomia dos Estados. 

 

3.   O estabelecimento nacional da Dops e do seu aparato legal (1930 – 1938) 

Com o fim da República Velha através do Movimento de 1930, Getúlio Vargas 

assumiu a presidência do Estado brasileiro, oscilando entre medidas consideradas 

antidemocráticas (Decretos-leis, nomeação de Interventores nos Estados, fechamento do 

Congresso), e conciliatórias (cedeu concessões aos cafeicultores paulistas após o episódio da 

Revolta Constitucionalista em 1932, também aprovou a eleição de uma assembléia 

constituinte, dois anos depois). Em 1933, a 4ª Delegacia Auxiliar foi extinta pelo Decreto 
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22.332, sendo criada a Delegacia Especial de Segurança Política e Social – DESPS, 

subordinada à Policia Civil do Distrito Federal.  

No âmbito ideológico, surgiria no país a Ação Integralista Brasileira – AIB, um 

partido de direita que se inspirava no nacionalismo extremado dos regimes totalitários 

europeus. Em contraposição à AIB, foi organizada em março de 1935 a Aliança Nacional 

Libertadora – ANL, movimento idealizado pelos tenentes de esquerda, “desiludidos com a 

Revolução de 1930” (VIANNA, 1995: 30). Formada à semelhança das frentes populares 

antitotalitaristas e antiimperialistas da Europa, a ANL configurou-se como o primeiro 

movimento de massas de caráter nacional, e sua rápida ascensão assustou o governo e as 

classes dominantes. Surgem então campanhas contra o “perigo vermelho”, contra a “ameaça 

comunista”, fatos que levaram Getúlio Vargas baixar a Lei nº 38, de 04 de abril de 1935, 

também conhecida como a primeira Lei de Segurança Nacional - LSN, documento que define 

crimes contra a ordem política e social. Em seu primeiro artigo, considera como principal 

crime político “tentar directamente e por facto, mudar, por meios violentos, a Constituição 

da Republica, no todo ou em parte, ou a forma de governo por ella estabelecida”.  

Acompanhando esse raciocínio o art. 30 da referida lei impedia a existência de 

partidos, centros, agremiações ou juntas, que tivessem por objetivo a subversão (pela ameaça 

ou violência) da ordem política ou social. A LSN foi pensada de tal modo que, quaisquer que 

fossem as ações dos esquerdistas, todos os seus atos seriam encarados como subversivos. A 

lei previa punições aos meios de comunicações contrários ao Estado, como também àqueles 

que aliciassem membros das Forças Armadas ou da polícia civil. Até a realização de 

paralisações ou greves estava presente na Lei: “a polícia passou a dispor de maior amparo 

legal para combater os inimigos do regime, embora isso não signifique que tenha restringido 

suas ações às prescrições legais” (MOTTA, 2006:57) 

Percebe-se, através da análise da LSN, que o Estado orquestrou um bem elaborado 

plano para reprimir a atuação da Aliança Nacional em todos os âmbitos sociais e políticos. 

Não por acaso, foi considerado crime político o ato de incitar diretamente o ódio entre as 

classes sociais. Ou seja, com este argumento qualquer um poderia ser preso, seja pela entrega 

de panfletos, ou atos públicos, até mesmo por qualquer tipo de discurso feito ou manifestação 

que aludisse à desigualdade social existente no Brasil. Depois de garantir um aparato legal 

para suas ações, Getúlio Vargas decretou a ilegalidade da ANL, em julho de 1935, utilizando-

se da coerção policial para refrear os militantes que pouco puderam fazer diante da atuação 

coercitiva do Estado.  
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Os meses de Outubro e Novembro de 1935 foram intensamente marcados por 

agitações sociais em todo o país, sendo realizadas greves, protestos das classes populares e a 

Intentona Comunista (nas cidades de Natal, Recife e Rio de Janeiro). O Estado respondeu ao 

movimento do Levante Comunista com o Decreto n. 558 - de 31 de Dezembro de 1935, que 

determinava a perda de patente e posto de officiaes que participaram de movimento 

subversivo das instituições politicas e sociaes.  Já a Lei nº 136, de 14 de Dezembro de 1935, 

modificaria vários dispositivos da LSN, definindo novos crimes contra a ordem política e 

social. De acordo com este último documento, os funcionários do serviço público que se 

filiassem a partidos proibidos ou clandestinos seriam afastados do cargo, e posteriormente 

exonerados. No caso de funcionários de empresas particulares, estes seriam dispensados de 

seus serviços, independentemente de qualquer indenização. 

Esta Lei também previa a atuação dos policiais militares, que poderiam ser 

exonerados de acordo com decretos dos Governadores ou do Presidente da República. O 

mesmo valeria para oficiais e sub-oficiais das Forças Armadas, que seriam afastados e 

reformados mediante comissão nomeada pelo Ministério de Guerra ou da Marinha. O artigo 

nº 13 da referida Lei merece ser aqui destacado por possuir um caráter retroativo, ou seja: 

aqueles que cometeram crimes até quarenta anos antes da assinatura da lei poderiam ter sua 

estabilidade social afetada, evidenciando o caráter autoritário adotado pelo governo Vargas 

após os acontecimentos de 1935: 

Art. 13. Nenhuma empresa, instituída, ou serviço criado ou mantido pela União, 
Estados ou Municipios, poderá ter funcionarios, empregados ou operarios filiados, 
ostensiva ou clandestinamente, a partido, centro, agremiação ou junta de existencia 
prohibida nesta lei ou na de n.38, ou que tiverem commettido, ha menos de 40 
annos, qualquer dos actos definidos como crime nas mesmas leis, sob pena de 
demissão dos directores ou administradores responsaveis, ou, se estes forem 
funccionarios publicos, com as garantias do artigo 169 da Constituição Federal, de 
afastamento do cargo e de exoneração, nos termos do art. 1º da presente lei. 
  

 Com a instauração do Estado Novo em 1937, a AIB, que era aliada de Getúlio Vargas, 

foi dissolvida juntamente com todos os outros partidos existentes no Brasil. Revoltados, os 

integralistas tornar-se-iam bastante visados pela polícia política, como também os estrangeiros 

advindos dos países totalitários.  

 De acordo com Maria Luiza Tucci CARNEIRO (1997: 42-45), a DOPS sempre 

reprimiu a atuação de estrangeiros, principalmente dos italianos e russos, entretanto, é neste 

período que os alemães e japoneses também seriam encarados como potencialmente 

perigosos, visto que estes não comungavam com os ideais democráticos e os sentimentos 

nacionalistas brasileiros, principalmente após o Brasil se posicionar ao lado das Forças 

Aliadas na Segunda Guerra Mundial.  

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 Em 1938, Getúlio Vargas assina o Decreto-Lei nº 431, de 18 de maio de 1938, 

estabelecendo “os crimes contra a personalidade internacional, a estrutura e a segurança do 

Estado e contra a ordem social”. Este documento oficializava a pena de morte como punição 

para crimes políticos: 

                                              Art. 2º Caberá pena de morte nos seguintes crimes: (...) 
4) Tentar, com auxílio ou subsídio de Estado estrangeiro ou organização de carater 
internacional, a mudança da ordem política ou social estabelecida na Constituição; 
5Tentar subverter por meios violentos a ordem política e social, com o fim de 
apoderar-se do Estado para o estabelecimento da ditadura de uma classe social; 
8Praticar devastação, saque, incêndio, depredação ou quaisquer atos destinados a 
suscitar terror, com o fim de atentar contra a segurança do Estado e a estrutura das 
instituições; 
 

 A pena de morte foi legalizada pelo Estado brasileiro e poderia ser aplicada em caso 

de tentativas contra a ordem. É desta forma que o Estado, que deveria servir aos interesses da 

sociedade, toma para si a tarefa de considerar qualquer brasileiro não mais como cidadão com 

direitos, e sim como mero elemento ou indivíduo de caráter subversivo, transformando-o em 

verdadeiro refém desse sistema autoritário. Conseqüentemente, significa dizer que o Estado 

teria amplos poderes de tirar a vida dos cidadãos no momento em que sentisse a ameaça de 

um simples protesto ou contestação.   

 Neste contexto, compreendemos mudanças significativas na DOPS se compararmos 

com seu início nos anos de 1920, demonstrando que “De modestas delegacias com poucos 

policiais nos anos 1920, os órgãos de polícia política tornaram-se grandes departamentos 

nos anos 1940 e 1950, passando a contar com dezenas e às vezes centenas de policiais 

(MOTTA, 2006: 57). De fato, este órgão teve seu início ligado essencialmente à repressão, 

entretanto, durante o governo centralizador de Vargas adquire a função preventiva, assumindo 

características de uma polícia de vigilância e espionagem.  

Finalizando, foi nosso intuito demonstrar nesta análise o caráter transitório e efêmero 

da legislação brasileira com relação à punição dos crimes contra a chamada ordem social e 

política. Em menos de quatro décadas são inúmeras mudanças de leis e decretos que 

evidenciam a fragilidade do Estado brasileiro em lidar com as transformações sociais 

ocorridas no início do século XX. Estas recorrentes alterações só podem ser vistas como ações 

autoritárias que ferem os princípios de segurança, certeza e garantias jurídicas que deveriam 

ser oferecidas ao cidadão pelo Estado de Direito através da existência de um aparato legal.  
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Educação Patrimonial e Estudo do Meio: metodologias para o ensino de história na 
educação básica. 

 
Ricardo de Aguiar Pacheco1 

 
Resumo 
Os PCN´s propõem que o ensino de história na educação básica parta de temas e objetos 
próximos ao contexto social do educando, relacionando-os a outros tempos e/ou espaços. Para 
atender essa perspectiva, muitos educadores utilizaram as metodologias da Educação 
Patrimonial e do Estudo do Meio. A primeira, segundo Maria de Lourdes Horta, é 
desenvolvida nas etapas da observação, registro, exploração e apropriação com vista a 
sensibilizar o educando para a importância da preservação dos elementos culturais. A 
segunda, para Circe Bitencourt, propõe a mediação didática da metodologia de pesquisa 
resumida nas etapas da problematização da realidade, coleta e análise dos dados, e 
intervenção no contexto estudado. No chão da sala de aula, contudo, estas metodologias têm 
se imbricado e inspirado experiências pedagógicas originais. Aqui desejamos refletir sobre as 
possibilidades dessas práticas pedagógicas contemporâneas. 
Palavras-Chave: Educação Patrimonial; Estudo do Meio; Metodologia do Ensino de História 
 
Abstract 
The PCN´s considers that the education of history in the basic education it initiates of subjects 
and objects next to the pupil´s social context, relating them with other times and/or spaces. To 
take care of this perspective, many educators had used the methodologies of the Patrimonial 
Education and the Study of the Way. The first one, according to Maria de Lourdes Horta, is 
developed in the stages of the comment, registers, exploration and appropriation to sensitize 
educating for the importance to preserve the cultural elements. The second, for Circe 
Bitencourt, it considers the didactic mediation of the research methodology summarized in the 
stages of the questioning of the reality, collects and analysis of the data, and intervention in 
the studied context. In the soil of the classroom, however, these methodologies have mixed 
and inhaled original pedagogical experiences. We desire to reflect about the possibilities of 
these practical pedagogical contemporaries. 
Key-Words: Patrimonial Education; Study of the Way; Methodology of History Teaching. 
 

 

 

As alterações no regramento da educação que extinguiram os currículos mínimos 

propostos pela antiga LDB (lei 5692/69) e que estabeleceram os Parâmetros Curriculares 

Nacionais (lei 9394/96) demandam dos professores o repensar de suas práticas pedagógicas. 

Diferentemente das gerações passadas, aos professores do século XXI não cabe repetir 

um programa já consagrado. Reproduzir um currículo oficial e universal para todas as escolas 

brasileiras. A regra agora é trabalhar o saber sistematizado pela humanidade a partir da 

realidade local. Os professores atuais devem selecionar saberes e fazeres que sejam 

significativos para a comunidade local. 

                                                 
1  Professor da UFRPE; Doutor em História. 
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 Muitos nós e confusões após a publicação da nova LDB e dos próprios PCNs nos anos 

90 e os professores ainda se perguntam como realizar tal tarefa. Longe de esgotar o assunto 

proponho duas metodologias de ensino que, não sendo exclusivas da disciplina escolar de 

história, podem auxiliar muito os professores de história. Uma o estudo do meio, proposta no 

próprio texto dos parâmetros curriculares. Outra, a educação patrimonial. Vejamos o que elas 

têm em comum e no que se diferem como metodologias de ensino escolar. 

Entendo que planejar a ação educativa é uma arte. Cada planejamento de ensino é uma 

peça única. Uma reflexão genuína que articula características únicas de um grupo de 

educandos aos objetivos traçados pelo educador. Esta arte, contudo, pode ser iluminada por 

algumas metodologias. José Carlos Libâneo ( LIBÂNEO,1990: p.152) diz que “Em resumo, 

podemos dizer que os métodos de ensino são as ações do professor pelas quais se organizam 

as atividades de ensino e dos alunos para atingir objetivos do trabalho docente em relação a 

um conteúdo específico.” 

As metodologias de ensino são esquemas de ações que propõem a sequência de 

determinadas etapas na execução de uma determinada tarefa. Utilizar uma metodologia para o 

planejamento e execução de uma atividade pedagógica não pode ser entendido como a 

anulação da criatividade do educador. Antes, significa traduzir para o campo do realizável 

certa sequência lógica de ações já previamente pensada e testada. Ou seja, tal como outras 

ciências, a Didática também tem seus métodos para atingir seus objetivos. 

 

O Estudo do Meio 

 Circe Bittencourt (BITTENCOURT, 2005: p. 273) em seu manual sobre a 

metodologia do ensino escolar de história apresenta uma sistematização da metodologia do 

estudo do meio. Segundo a autora: 

 “O estudo do meio é um método de investigação cujos procedimentos se devem ater 
a dois aspectos iniciais. O primeiro deles é que esse método é um ponto de partida, 
não um fim em si mesmo. O segundo é que sua aplicação resulta sempre de um 
projeto de estudo que integra o plano curricular da escola (…. )Para a realização 
do estudo do meio, há que se tomar uma série de cuidados, porque seus objetivos 
englobam três aspectos: o aprofundamento de conteúdos (conceitos e informações 
de cada uma das disciplinas envolvidas), a socialização dos alunos e a sua 
formação intelectual (observação, comparação, analogias)”  

 

 Para estruturar esta tarefa Circe propõe uma metodologia, uma sequência de ações 

logicamente estruturadas. Vejamos: 

 1º promover situações que conduzam os alunos a problematizar sua realidade. 

 2º estabelecer estratégias para a coleta e análise dos dados coletados desta realidade. 
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 3º conduzir o aluno a desenvolver ações de intervenção no contexto social estudado. 

 Logo vemos que o estudo do meio não é uma metodologia voltada para a 

memorização de um determinado saber específico, como a fases da Revolução Francesa, por 

exemplo.  

Quando se planeja e executa uma atividade seguindo esta metodologia o professor 

provoca seus alunos a olharem para o mundo com curiosidade, a pensarem nas estratégias 

para a troca e apropriação das informações necessárias à intervenção em seu meio social. O 

educador deve promover situações pedagógicas para o desenvolvimento das habilidades 

cognitivas necessárias aos alunos para solucionarem os problemas concretos que vivenciam. 

Ou seja, mais que a reprodução de um saber específico, aqui ganha valor o uso dos saberes 

para a o entendimento e a resolução de situações concretas do cotidiano do aluno. 

 

 A Educação Patrimonial 

 A Educação Patrimonial é outra metodologia de ensino, outra sequência de ações que 

visa orientar o professor no planejamento de suas ações pedagógicas. Para Maria de Lourdes 

Parreiras Horta essa metodologia tem nos museus seu lugar por excelência. Contudo, a 

própria autora aponta que esta metodologia pode ser aplicada a qualquer objeto cultural em 

qualquer contexto educativo, seja ele formal ou informal. Na definição proposta por Horta 

(HORTA, 2003) a educação patrimonial consistiria em “(...) um processo permanente e 

sistemático de trabalho educacional centrado no Patrimônio Cultural como fonte primária de 

conhecimento e enriquecimento individual e coletivo.”  

Ou seja, Maria de Lourdes Horta propõe uma metodologia de ensino que, explorando 

o objeto cultural, se desdobre em quatro momentos que se sucedem, muito embora possam se 

sobrepor. São elas:  

O 1º momento é a Observação do objeto quando propõe sejam feitos exercícios de 

percepção sensorial do objeto onde se identifica sua função e/ou significado social.  

O 2º momento é do Registro.  Neste se solicita a anotação das informações que o 

próprio objeto oferece. Isso pode ser realizado de diferentes formas e com diferentes níveis de 

complexidade, como o desenho, a descrição verbal ou escrita, a construção de maquetes, etc.  

O 3º momento é o da Exploração onde se deseja que o aluno pesquise em outras 

fontes para completar as informações sobre o objeto. 

No 4º momento se conduz a Apropriação. Essa tarefa demanda uma releitura do 

objeto em diferentes linguagens esperando-se que o público da ação de educação patrimonial 

faça uma recriação dos significados do objeto e se sinta afetivamente envolvido com ele. 
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Três experiências no chão da sala de aula 

No cotidiano da sala de aula estas metodologias têm servido para o desenvolvimento 

de diversas atividades pedagógicas. No momento, para os efeitos deste trabalho, apresento 

três trabalhos pedagógicos que se utilizaram dessas referências metodológicas nos quais tive 

algum envolvimento efetivo. 

O primeiro projeto foi chamado “UFRGS: lugar de memória: utilizando a 

metodologia da educação patrimonial nos prédios históricos.” Desenvolvido com alunos da 5ª 

série do ensino fundamental no ano de 2004. 

Nesta ação os alunos foram convidados a pesquisar no site da universidade os dados 

históricos dos prédios do campus central da UFRGS (Porto Alegre/RS). São 14 edificações 

construídas entre 1896 e 1910 onde se estabeleceram as primeiras Faculdades em Porto 

Alegre.  

Num segundo momento, os alunos foram conduzidos em um roteiro a pé de visitação a 

estas edificações. Nesse momento cada aluno poderia utilizar uma máquina fotográfica 

carregada pelo professor para bater duas fotos onde aparecesse algum prédio histórico. 

Na volta à sala de aula as fotos foram distribuídas aos alunos. E cada aluno deveria 

contar oralmente sua experiência pessoal com aquele prédio da universidade. 

A segunda atividade que apresento é a “Visita as Missões Jesuíticas” (São Miguel da 

Missões/RS) com alunos do ensino médio no ano de 2005.  

Nesse projeto os alunos foram informados, em sala de aula, do processo histórico de 

formação das missões e das disputas pelo espaço durante o século XVII entre o Império 

Português, Império Espanhol, Companhia de Jesus e as nações indígenas locais. 

Num segundo momento, foi realizada uma visita aos sítios históricos das ruínas das 

missões jesuíticas em sete cidades da região noroeste do RS. Nesta saída de campo cada aluno 

carregava sua máquina fotográfica para registrar a atividade. 

Na volta à escola o professor reuniu um conjunto de fotos realizadas pelos alunos nas 

quais os bens patrimoniais apareciam e as publicou na web. Com isso, todo o grupo do 

primeiro ano, mesmo os que não participaram da atividade de campo, tiveram acesso às 

imagens. 

No momento seguinte, cada aluno deveria escolher uma imagem para realizar uma 

redação sobre o local visitado.  

A terceira atividade foi um projeto de extensão desenvolvido na FURG no ano de 

2008 com alunos das licenciaturas em história e pedagogia chamado “A Educação 
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Patrimonial na Cidade de Rio Grande como Estratégia Didática para a sensibilização, 

apropriação e significação dos bens culturais.” 

O projeto de extensão desenvolveu dois encontros onde foi apresentada a metodologia 

da educação patrimonial. Após, foi feito um roteiro pelo centro histórico da cidade de Rio 

Grande que é o primeiro núcleo urbano do RS. 

Com estes elementos teóricos e práticos os participantes, em grupos, formalizaram 

planejamentos propondo diferentes roteiros, usos e abordagens sobre os bens patrimoniais 

desse sítio histórico. 

Por fim, como estava previamente agendado, cada grupo recebeu em Rio Grande um 

grupo de estudantes de história da cidade de Porto Alegre e outro da cidade de Osório 

executando o roteiro planejado. 

  

 Os métodos no novo contexto da sala de aula 

 Cada uma dessas atividades teve suas características, limitações e problemas 

operacionais próprios. Mas todas elas foram iniciativas que utilizaram as referências 

metodológicas da Educação Patrimonial e do Estudo do Meio. Servem, portanto, como 

referências para nossa reflexão sobre o papel das metodologias no ensino. 

 1. Um primeiro apontamento diz respeito ao público destas atividades. As atividades 

apresentadas foram desenvolvidas em três níveis de ensino: o fundamental o médio e o 

superior. Logo, entendemos que estas metodologias são aplicáveis a grupos de qualquer idade 

ou nível de escolarização não se constituindo em atividade lúdica, voltada apenas aos 

menores, ou de uma investigação por demais complexa sendo indicada apenas para os 

maiores. 

 2. Uma segunda reflexão diz respeito ao que está sendo ensinado nesses projetos. A 

educação numa visão tradicional é entendida como a transmissão de informações específicas. 

Para esse tipo de educação, é bom que se diga logo, estas metodologias não são convenientes.  

 O estudo do meio e a educação patrimonial estão baseados numa visão de educação 

mais ampla. Entendida como o processo formativo do sujeito a educação deve se ocupar em 

desenvolver as habilidades necessárias para que os sujeitos interpretem e dêem significado ao 

mundo que os cerca. Nesse caso, a informação específica não é o foco, mas o apoio para a 

produção de saberes e fazeres mais complexos. Tais como a produção de identidades e a 

problematização do mundo social. 

 3. Um terceiro apontamento é que estas metodologias, muito embora exijam um 

envolvimento sujeito-objeto, não se limitam ao estudo do espaço circundante do aluno. É 
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possível e realizável atividades de estudo do meio e de educação patrimonial com objetos 

fisicamente distantes dos alunos. As saídas de campo bem planejadas podem e devem ser 

utilizadas como uma ferramenta que supera estas distâncias e possibilitam o contato com os 

bens culturais de locais e comunidades distantes. 

 4. Uma quarta observação diz respeito às etapas propostas pelas metodologias. Uma 

metodologia de ensino é, por assim dizer, uma proposta teórica sobre como se realizar uma 

atividade pedagógica. A operacionalização, a prática concreta de cada ação de educação 

patrimonial e/ou de estudo do meio vai ter demandas próprias que necessitam ser 

consideradas e superadas. 

 Assim, entendemos as metodologias como indicativo e não como um imperativo. 

Concretamente falando, sabemos que, partindo de sala de aula, o contato com o objeto 

cultural não é o ponto de partida da ação educativa. Tal como propõe a educação patrimonial. 

O mesmo vale para a etapa do reconhecimento do espaço social, proposto como primeiro 

momento da metodologia do estudo do meio. 

 Por fim, gostaríamos de concluir lembrando que o contexto social e político no qual se 

insere a escola brasileira sofreu significativas alterações nas últimas décadas. Isso faz com 

que muitas referências sobre o que seja uma boa aula, uma aula que atenda aos interesses 

sociais e políticos de nosso tempo-espaço tenha se alterado.  

 Nesta necessária adequação da escola e do professor contemporâneo ao concreto da 

sala de aula do século XXI as metodologias de ensino, entendidas como o pensar sistemático 

sobre a ação pedagógica, são e sempre serão referências importantes para o bom planejamento 

de ensino. 
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DA “CASA DEL REY” A “CASA DE LA REYNA”: PARA UMA HISTÓRIA 
INSTITUCIONAL DE GÊNERO? 

 
Marcelo Pereira Lima 

 
Resumo: A historiografia sobre o reinado de Afonso X não tem incorporado os pressupostos 
dos Estudos de Gênero às análises sobre o programa de unificação jurídica sob o monopólio 
do poder monárquico. Nesta comunicação, dedicaremos algumas linhas para discutirmos 
como e por que o gênero constitui um fator relevante para esclarecer esse programa. A 
estratégia metodológica adotada aqui é estabelecer (des)conexões entre os aspectos 
institucionais inerentes ao governo de Afonso X e às diretrizes de gênero, comparando 
especialmente a “casa del rey” e a “casa de la reyna”. Em termos mais teóricos e 
epistemológicos, partimos de uma perspectiva baseada em uma História Institucional de 
Gênero. Para isso, analisamos alguns trechos do Espéculo, do Fuero Real e das Partidas.  
 
Palavras-chave: Afonso X, instituições políticas, gênero 
 
 
Abstract: The historiography on the reign of Alfonso X so far was not influenced by gender 
studies. In this communication, we discuss in a few lines how and why the gender is a 
relevant factor to clarify the program of the legal unification under the monopoly of real 
power. The methodological strategy adopted here is to establish connections between the 
institutional aspects inherent in the Government of Alfonso X and guidelines on gender, 
comparing especially the "casa del rey" and the "casa de la reyna". In a more theoretical and 
epistemological aspects, we assume a perspective based on a Institutional History of Gender. 
To do this, we explore some parts of the Espéculo, Fuero Real and Partidas. 

Key-words: Alfonso X, political institutions, gender 

 

Antes de analisarmos a temática em questão, gostaríamos de esclarecer como 

entendemos a categoria gênero. Seguindo as propostas teóricas desenvolvidas por Joan W. 

Scott e Jane Flax, entendemos gênero como uma categoria-chave para se compreender como e 

por que, em diversos momentos e sociedades, os indivíduos, grupos e instituições dão 

significados múltiplos ao masculino e ao feminino (SCOTT, 1994: 11-27; FLAX, 1991: 217-

50; SILVA, 2004: 92). Nesse sentido, rejeitamos as interpretações que pressupõem uma 

correspondência necessária, natural e essencial entre as diferenças sexuais e a biologia, isto é, 

seguindo as autoras anglo-saxãs, gostaríamos de acentuar o caráter fundamentalmente sócio-

cultural das distinções baseadas no sexo. Não negamos que o gênero atue com ou sobre 

corpos sexuados, isto é, não é negada a biologia, mas é preciso enfatizar, deliberadamente, as 

construções sócio-culturais e históricas sobre as características biológicas. Outrossim, 
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entendemos gênero como uma categoria que pressupõe que a assimetria e hierarquia entre 

masculino e feminino são constructos relacionais, plurais, e também discursivamente situados 

no tempo histórico.  

Essa orientação teórica também nos faz valorizar os múltiplos determinantes em 

detrimento da busca, num só tempo, por leis rigidamente universais e unilaterais, tratando, 

pelo contrário, homem-mulher, feminino-masculino e feminilidades-masculinidades como 

categorias não fixas, mas continuamente mutáveis. Se aceitarmos esse pressuposto teórico, 

rejeitaremos também a sobreposição em camadas estanques dos diversos determinantes das 

identidades de indivíduos, grupos ou instituições. Nesse caso, o gênero não é o único aspecto 

relevante para se pesquisar a dinâmica histórica, pois ele vem associado aos distintos vínculos 

multifatoriais, intercambiáveis, parciais e nem sempre unitários, tais como a classe social, 

etnia, idade, religião, etc. (FLAX, 1991: 230). Isso significa dizer que os estudos de gênero 

estão vinculados à História Cultural e procura distinguir-se da tradicional História das 

Mulheres ou da História Social das diferenças entre os sexos, ambas ainda herdeiras de alguns 

determinismos biologizantes ou de interpretações rigidamente sociológicas (SCOTT, 1994: 

15-16). Entre outros elementos, os estudos de gênero procuram descrever, interpretar, analisar 

e explicar as relações construídas entre homem-mulher, masculino-feminino, masculinidades-

feminilidades, buscando entender as identidades, os papeis sociais, as práticas, as normas, os 

símbolos, os códigos culturais como também as relações de poder estabelecidas no processo 

de dominação e pelas instituições sociais. 

Levando em consideração esse referencial teórico, partimos da seguinte questão: será 

que as instituições reais castelhano-leonesas sofreram alguma interferência das diretrizes de 

gênero? A estratégia metodológica aqui adotada é estabelecer (des)conexões entre os aspectos 

institucionais inerentes aos governo de Afonso X e as diretrizes de gênero, focando a análise 

nos discursos legislativos sobre corte real.  

A corte era um dos loca mais importantes das instituições monárquicas de meados do 

século XIII. Nesse período, mesmo que servisse de limite para o exercício do poder 

monárquico ou concentrasse tensões, a corte igualmente servia como referência político-

administrativa, incluindo a busca pelo controle institucional da justiça. Não podemos sempre 

vincular termo a termo as descrições feitas pelas crônicas e textos jurídicos a todos os outros 

aspectos do cotidiano da vida legislativa, mas as normas presentes, sobretudo, no Espéculo, 

no Fuero Real e nas Partidas parecem indicar algumas práticas discursivas recorrentes sobre 

algumas características da corte afonsina. 
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O primeiro ponto relevante a se destacar era sua itinerância. Onde quer que estivesse o 

rei, lá estava sua corte. A corte não possuía sede fixa, já que sua mobilidade era vista como 

uma estratégia eficaz de governo: o rei e seus oficiais deveriam manter contato permanente 

com a população e, por isso, não poderiam permanecer durante muito tempo em um único 

lugar. Trata-se de uma forma de organização institucional diferente das observações gerais de 

Strayer, já que não se verifica a estabilidade geográfica como fator imprescindível para as 

instituições monárquicas. (STRAYER, 1969). Segundo Joseph O’Callaghan, a corte de 

Afonso X passava várias semanas, meses ou até dois ou três anos em determinados lugares 

onde sua presença era necessária (O’CALLAGHAN, 1996; PEREZ PRENDES,  1984:  62). 

Murcia, Valladolid, Toledo e Sevilha, entre outras regiões, serviam à essa itinerância. Essa 

“corte em movimento” também afetava, inclusive, os arquivos e tesouros reais, uma vez que 

acompanhavam o deslocamento do rei e seu governo. É possível que isso ajude a explicar não 

só a variação de referências topográficas na elaboração dos códigos legislativos discutidos 

acima, como também a falta de preservação de algumas fontes provavelmente perdidas na 

dinâmica de transposição contínua das instituições reais.  

Mas essa mobilidade tem outra razão de ser. Ela aponta para uma concepção de rei e 

reino bem particular, visto que todos os territórios e populações sob jurisdição do monarca e 

seus representantes permanentes ou eventuais seriam potenciais sedes para o exercício do 

poder central. Trata-se de um poder central que possuía uma atuação dispersa pelo reino. 

Neste caso, a legitimidade das competências do rei e seus oficiais estava em parte presa às 

garantias de acesso à corte. Tanto o Espéculo quanto as Partidas, por exemplo, legislaram 

sobre o assunto, tentando garantir a segurança daqueles(as) que viajavam na ida ou volta da 

corte, estipulando punições para aqueles que violassem as regras de acesso à sede móvel de 

governo (Espéculo, Libro II, Título XIV, Lei I; Segunda Partida, Título XVI, Lei I.). Se 

acreditarmos no que diz a Crónica de Afonso X, nem sempre era possível manter a proteção 

daqueles que procuravam a corte do rei. Pouco antes das Cortes de Burgos de 1272, alguns 

nobres demonstraram um temor de entrar nessa cidade a menos que o rei garantisse a 

segurança, outorgando trégua e permitindo que levassem armas. No entanto, o rei teria 

declarado que a segurança estaria garantida e que não haveria a necessidade de portar armas, 

mas, mesmo assim, segundo a narrativa, o rei propôs que a reunião fosse feita fora dos muros 

da cidade (SÁNCHEZ DE VALLADOLID; VILLACAÑAS BERLANGA, 2009: 64-67). 

Freqüentemente, o discurso da documentação normativa representava a superioridade 

do poder real por meio de noções tais como mayor, mayoral, mayoría e señorio ou por meio 

de designações personalistas como señor mayor (Espéculo, Livro I, Título I, Lei XIII; 
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Espéculo, Livro II, Título I, Lei II; Terceira Partida, Título XXIII, Lei XVII; ULLMANN, 

1971:136). Com isso, proclamava-se que o rei era superior ou mayor que toda a população de 

seu reino, especialmente nos assuntos temporais. Mesmo assim, Afonso X e seus 

colaboradores estavam cientes das semelhanças e da concorrência entre as sedes de governos 

seculares e eclesiásticas do seu tempo, já que reconhecia em parte a autoridade do papa, do 

imperador e de outros senhores. Não era casual que o Espéculo admitia que a corte seria o 

lugar onde estão os “mayores señores asi como apostoligo o enperador o rey o otro grant 

señor” (Espéculo, Libro II, Título XIV, Lei I, p. 54).  A corte seria assim chamada por pelo 

menos três razões. Primeiro, porque se trataria de um lugar onde todos os excessos deveriam 

ser subtraídos, ou seja, “todas las sobeianias de los malos fechos”, visto que era nela que se 

localizava a “espada de la justica del señor con que se corta”. Em segundo, teria esse nome 

porque chegavam nela “todas las conpanas” que tem a obrigação de guardar, honrar e ajudar 

o “señor de la corte”. Terceiro, seria assim chamada por que ali estava “el señor mayor” cujo 

papel era proteger e manter “la tierra en paz e en derecho” (Espéculo, Libro II, Título XIV, 

Lei I, p. 54).  

Ampliando as formulações do Espéculo, mas seguindo uma pauta mais claramente 

didádico-propagandística, a Segunda Partida exprime com mais exatidão o conceito de corte. 

Esta seria assim chamada porque era um lugar onde estavam o rei, seus “vasallos”, seus 

“oficiales” e outros “omes del reyno”. Um ou outro possuiria o papel de aconselhar e servir ao 

rei, honrá-lo ou “recaddar las otras cosas que han de ver con el”. Essa documentação 

também vincula supostamente a etimologia da palavra “corte” à  “cohors”, que significaria 

“ayuntamiento de campañas”, porque “alli se allegan todos aquellos que han de honrar, e de 

guardar al rey, e al reyno”, e à “curia”, que seria um “lugar do es la cura de todos los fechos 

de la tierra, ca alli se ha de catar lo que cada vno deue aver, segund su derecho, e su estado”. 

Além desses dois sentidos, a Segunda Partida atribui um terceiro significado complementar 

para “corte”. Assim, seguindo a adequação do latim ao castelhano e o trocadilho etimológico 

entre “corte” e “cortar”, a Lei XXVII aponta que, segundo a “lenguaje de España”, corte é a 

“espada de la justicia, con que se han de cortar todos los malos fechos, tambien de dicho, 

como de fecho”. Da mesma maneira, ela seria o locus para se fazer a justiça contra “los 

tuertos”, “las fuerças” e “las soberuias”, que dizem e fazem os homens, “porque se 

muestran por atreuidos, e denodados”. Outrossim, a corte deveria punir “los escárnios, e los 

engaños, e las palabras sobejanas, e vanas, que fazen a los omes enuilescer, e ser 

rabezes”(Segunda Partida, Título IX, Lei XXVII, p. 813-814). 
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Segundo esse discurso normativo, a corte afonsina estava atada não somente à idéia de 

instância central e coletiva de governo, passando pelas noções de auxilio e conselho dos 

principais dependentes e oficiais na manutenção política, administrativa e militar do rei e do 

reino, como também estava ligada a uma concepção “jurídica” de corte: esta seria capaz de 

aplicar, diferenciar e distribuir a justiça sobre o conjunto de transgressões sem deixar de 

considerar a hierarquia social. Em um só tempo, esses aspectos estão igualmente relacionadas 

à competência do monarca e sua corte de servirem como lugar de distribuição de privilégios e 

recepção de demandas diversas (Espéculo, Prólogo, p. 1-2). 

Como lugar de “reunião de campañas”, “espelho da justiça” e espaço de circulação-

dependência, a “casa del rey” concentrava numerosas instituições oficiais. Os Títulos XII e 

XIII do Espéculo dedicam diversas leis para definir atribuições, honrar e proteger a gama de 

servidores e dependentes do rei. Havia diversos ofícios dedicados aos cuidados domésticos e à 

saúde do rei, às questões religiosas, às campanhas militares, à administração do fisco e ao 

governo da justiça. A corte seria uma instituição de circulação e atuação de médicos, capelães, 

alferes, “cavalleros de la mesnada”, almirantes, “mayordomos mayores”, tesoureiros, 

chanceleres, “adelantados mayores”, merinos, notários, juízes ou alcaides do tribunal real, 

entre outros servidores e dependentes. (Espéculo, Livro II, Título XII e XIII, p. 40-54). 

Vale dizer que boa parte dos oficiais da corte ou da administração territorial nomeada 

pelo monarca estava vinculada às principais famílias aristocráticas da época com estreitos 

laços de parentesco entre si tais como os Haro, Lara, Comeros, Castro, Guzmán, Girón, 

Manzanedo, Villamayor, Meneses, Alvarez de Asturias, Froilaz, Ponce, Trastámara e Limia. 

Se concessões de privilégios freqüentemente eram estratégias mais ou menos eficazes para 

arregimentar membros desse estamento para campanhas político-militares e o exercício do 

poder jurídico, ao mesmo tempo, isso também constituía forte motivo para a rivalidade entre 

essas casas nobres (O’CALLAGHAN, 1996: 95-111). 

Todos esses ofícios estão ligados direta ou indiretamente ao processo de organização 

legislativa do governo afonsino e, ao menos formalmente, possuíam atribuições para a busca 

do controle sócio-político da monarquia no seio da sociedade. É conveniente lembrar que 

apenas alguns desses ofícios possuíam atribuições propriamente jurídicas. Embora não 

possamos falar de especialização ou divisão rígida de tarefas, alguns dos ofícios estão mais 

diretamente identificados com a produção de direito e o exercício da justiça monárquica tais 

como os membros da chancelaria, os adelantados mayores, os merinos mayores, os alcaides e 

o “alguacil” (Espéculo, Títulos XII e XIII). 
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A maior parte da historiografia sobre o período afonsino tem dedicado mais atenção a 

mapear e descrever a atuação de todos esses oficiais do rei. Mas pouco se tem feito para se 

identificar as relações de gênero no aparato institucional. É claro que a documentação legal já 

conta com a predominância de referências sobre a atuação de ofícios que são claramente 

masculinos. Mas não podemos somente atribuir uma assimetria genérica aos discursos da 

época e pressupor que as figuras femininas, os ofícios ou funções a elas ligados sejam 

necessariamente “genderizados” de forma homogênea, linear e (des)conectados dos diversos e 

complexos aparatos institucionais. Se conjecturarmos que o gênero também constitui e é 

constituído pelas instituições, então, seria preciso pensar em análises mais relacionais a fim de 

detectar a mobilidade das diretrizes de gênero nos discursos e práticas jurídicas.  

Para começar, o primeiro ponto a ser destacado é a próprio discurso de proteção do rei 

e da rainha e suas respectivas cortes. Sabe-se que segurança do rei normalmente foi associada 

à proteção do conjunto de pessoas, direta ou indiretamente ligadas ao monarca e sua cúria, e 

das propriedades móveis e imóveis do rei. Não é fortuito que parte considerável das normas 

dedicava-se a proteger seus parentes, oficiais e dependentes; amparar as vilas, castelos e 

fortalezas; manter e aumentar as propriedades e rendimentos (metais e pedras preciosas, 

colheitas, animais); e honrar e proteger os símbolos e instrumentos de poder político ou 

militar (selos, cartas, imagens do rei, armas). Segundo a gravidade do delito, as penas mais 

comuns variavam da morte ou castigos corporais e exílio até penas pecuniárias, confisco de 

bens e suspensão de privilégios (Espéculo, Títulos VI, VII, VIII, IX, X e XI, p. 28-41). 

A maior parte das normas sobre a rainha e sua “casa” está associada a esse contexto de 

proteção do rei e sua corte. A “casa de la reyna” era parte integrante da “casa del rey”. O que 

significa dizer que a documentação normativa atribui valores semelhantes às duas instituições, 

sem deixar de subordinar a segunda à primeira, e, ao mesmo tempo, de distinguir seus 

alcances. Os principais textos normativos sobre o período afonsino não discorre na mesma 

proporção sobre essas duas instituições, uma vez que o foco se concentra na pessoa do rei e o 

seu entorno institucional. Voltado muito mais para a administração territorial do que para a 

dinâmica da corte, o Fuero Real faz muito poucas referências à figura da rainha e nenhuma a 

sua “corte”. No máximo, chega a vincular a proibição de determinadas jogos de cavalaria que 

gerassem a morte de alguém em determinadas ocasiões tais como a Páscoa, e outras festas 

litúrgicas, às bodas e à visita do rei e da rainha em algum povoado (Fuero Real, Livro IV, 

Título XVII, Lei VII, p. 467-469). 

No entanto, no caso do Espéculo a questão é bastante diferente, visto que há 

numerosas referências à rainha e sua “residência”. A primeira vista, a “corte de la reyna” 
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parece estar marcada pela presença feminina. Como apontam algumas normas jurídicas, a 

“corte de la reyna” era formada assinaladamente por mulheres de distintas categorias sociais. 

Embora não possamos associar a corte da rainha a uma espécie de gineceu medieval, os textos 

normativos as classificam conforme sua posição na hierarquia sócio-econômica, ocupacional 

e étnica, mas também conforme sua relação com a sexualidade e as relações conjugais. Neste 

caso, por um lado, temos o destaque para a presença das parentas do rei e da rainha, as 

mulheres nobres (“ricas fenbras”) e as “criadas de la reyna”, que eram filhas de “ricos omes” 

e outros cavaleiros. Por outro, assim como as mulheres casadas (“duenas casadas”), viúvas 

(“vibdas”) e monjas (mulheres “de orden”), havia as “covigeras” (camareira da rainha) e as 

“servientas christianas o moras o otras mugieres siervas de qual manera quier que sean” 

(Espéculo, Livro II, Título XV, Introdução, Lei I, p. 60-61). 

No entanto, essa marca feminina de um universo apartado era aparente, porque a “casa 

de la reyna” era espaço integrante da “casa del rey” e, por isso, também não possuía 

localidade e fronteira fixas (Espéculo, Libro II, Título XV, Lei I. p. 60-61). Essa mobilidade 

geográfica deve ter gerado algumas problemas para circunscrever a orbita de aplicação da lei. 

Os juristas afonsinos deixaram isso evidente quando tentaram garantir a proteção da rainha e 

seus (suas) dependentes e servidores(as). Neste caso, a Lei VIII, Título XV, dedicada a 

prescrever regras para “guardar” (proteger) todas as mulheres que circulavam na casa da 

rainha, tentou sanar tais dúvidas ao esclarecer que os seus limites espaciais não se 

restringiriam necessariamente aos aposentos domésticos, ou seja, as “puertas adentro o ella 

posava”.1 Pelo contrário, a corte da rainha tem fronteiras territoriais mais amplas que inclui 

toda a cidade ou o lugar onde ela estava ou morasse, seja uma localidade erma ou povoada, ou 

quaisquer outros lugares que estivessem “en su rastro o en su campana”(Espéculo, Libro II, 

Título XV, Lei VIII, p. 65). Como a “casa de la reyna” era considerada um universo 

localizado no interior da “casa del rey”, a itinerância também era sua característica marcante. 

Mesmo que a norma não deixasse de associar com hesitação o feminino à esfera do interior, 

essa domesticidade era, por assim dizer, nômade e não sedentária. Não seria forçoso dizer que 

onde quer que estivesse a rainha, mesmo que sem a presença do rei, lá estava sua corte. 

Há outros relativos paralelismos funcionais entre as duas “casas”?  Nas Leis I e II, 

Título III, do Espéculo, todos os itens normalmente associados ao rei (isto é, a proteção contra 

assassinato, prisão, feridas, infâmia e descoberta da “poridad” (segredo) são também 

                                                 
1  Parece que essa questão gerou algumas dúvidas enfrentadas pelos juristas afonsinos, já que a Lei VIII faz 

questão de precisar melhor os espaços de circulação das mulheres da “casa da rainha” (Espéculo, Livro II, 
Título XV, lei VIII, p. 65) 
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associados à rainha. Mas, apesar da aparente paridade, todos esses delitos contra a rainha são 

considerados veículos de traição e dano a honra do rei, seus filhos (a linhagem) e 

“conoscidamiente del regno”. Trata-se de uma vinculação que ultrapassa a idéia de 

transgressão contra a pessoa da rainha em si mesma e alcança dimensões mais amplas e 

“públicas”.2 Como acontece com as normas que protegiam as propriedades do rei,3 os bens da 

rainha (celeiros, terras, gado e outros bens móveis ou de raiz) também eram protegidos pelas 

normas jurídicas contra quaisquer danos, desonra, furto, roubo ou “fuerza” e, da mesma 

forma, essas transgressões contra as coisas da rainha receberiam punições “como si lo fiziese 

en las del rey” (Espéculo, Livro II, Título XV, Lei XIII, p.67). Para garantir o acesso à “corte 

de la reyna”, a leis prescreviam que desonrar, ferir e matar a rainha, ou um homem ou mulher 

diante da rainha, numa cidade ou em qualquer lugar por onde ela passasse, mesmo que o rei 

não estivesse presente, as penas deveriam ser a mesmas como se o crime fosse feito ante o 

monarca, seja na sua corte, na cidade ou outro lugar por onde ele passasse (Espéculo, Libro II, 

Título XV, Lei X, p. 66).    

Semelhante ao que ocorreria com a casa do rei, a corte da rainha também possuía um 

conjunto de oficiais que prestavam diversos serviços a ela. Pelo menos quanto aos ofícios 

masculinos há uma relativa paridade institucional entre as duas “casas”. Isso fica evidente, 

sobretudo, quando as normas tentam garantir a segurança dos oficiais ligados à rainha tais 

como os mayordomos,4 os homens “de criazon” (criados),5 os capelães, os chanceleres, os 

                                                 
2 Não se aponta, apesar disso, qual pena seria prevista. No entanto, admite-se a possibilidade da rainha ser punida 

“por justicia e por derecho” por mandato do rei tal como ocorreria com os algozes do monarca se caso fosse 
ela a incitadora da transgressão. (Espéculo, Livro II, Título III, Leis I e II, p. 24). 

3 A punição contra os animais do rei era considerada uma “alevosía” e, por isso, qualquer um que matasse as 
propriedades vivas do rei (cães, aves, gado, etc.) deveriam pagar o dobro como se o “fiziese a otro ome”. De 
forma semelhante, qualquer um que furtasse as “cosas muebles que non son vivas” do rei, tais como as 
colheitas, conduchos (víveres), tesouros (pedras e metais preciosos), panos, roupas, etc., teria seu “cuerpo a 
mesura del rey”, pagaria o  dobro do bem furtado ou seria punido com a morte. Qualquer um que embargasse 
os rendimentos que o rei poderia potencialmente acrescentar ao seu “señorio” deveria ser considerado 
“alevoso”, seria despossuído da metade do que tem e perderia o seu lugar no “conseio” do rei. (Espéculo, 
Libro II, Título XI, Lei I  e II,  p. 40-41).    

4 Apesar da constatação de que o mordomo da rainha “non aya tanto de veer como el mayordomo del rey”(não 
está tanto em evidência nas questões de governo?), o mesmo tem um status semelhante ao mordomo da 
rainha. Ele oficialmente tem “esse mismo logar” na “casa de la reyna”. Assim, a morte de “mayordomo” que 
fosse “rico ome” a pena seria a mesma aplicada aos delitos contra o “mayordomo” do rei. Se transgressor 
fosse cavaleiro a pena seria a mesma para os que cometessem um delito ao “merino mayor”. Para alguns 
cavaleiros a pena poderia também ser igual aos “de criazon del rey que tienen otrosi oficios en su casa”. As 
penas para os agressores de outros grupos sociais considerados mais baixos (os “otros menores de criazon de 
la reyna”)  deveriam ser compatíveis com os “menores de criazon del rey” (Espéculo, Libro II, Título XV, 
Lei XII, p. 67). 

5 A documentação não especifica as atribuições específicas desses homens da casa da rainha. Pelo menos para a 
casa do rei, os “criados” seriam pessoas dependentes da corte e do rei e que não exerceriam “oficios 
mayores”. Como tais, a documentação se refere ao “criado de casa del rey”, aos “ballesteros”, aos 
“falconeros”, os que cuidam das casas e dos celeiros, os dedicados à colheita, os que conduzem as bestas, etc. 
Não sabemos se há completo paralelismo funcional entre os “de criazon” da rainha frente aos do rei. É 
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notários e os escrivães.6 Comparando as duas “casas”, não há distinções significativas dos 

castigos impostos aqueles que acometiam desonra, ferimento e morte contra quaisquer desses 

ofícios. No entanto, é preciso ainda salientar a hipótese de que a casa da rainha tenha sido um 

espaço para a elaboração de discursos e práticas jurídicas. Se não fosse assim qual seria a 

relevância de discriminar um conjunto de prescrições que visavam proteger e normatizar o 

comportamento de oficiais claramente ligados ao conhecimento e prática jurídicos? Seja como 

for, não nos parece uma hipótese forçada admitir também a possibilidade de a rainha receber e 

participar das elaborações jurídicas, mesmo que ela não fosse o titular do poder monárquico.   

Os tipos de punições contra as transgressões aos oficiais e bens relacionados à casa da 

rainha variavam em seu grau de aplicabilidade de acordo com a hierarquia social-econômica, 

sendo freqüentemente mais rígidas para aqueles que pertencessem a um status considerado 

mais baixo. As penas alternavam-se das referências à “pierda el amor del rey”, isto é, a perda 

de concessões de privilégios e benfeitorias, e à suspensão do ofício, até aos castigos corporais, 

às penas pecuniárias e ao confisco de bens. 

Enfim, por todas essas similaridades, embora não haja evidências contundentes ao 

contrário, talvez, não seria forçoso sugerir que as atribuições da casa da rainha também 

reforçassem direta ou indiretamente o programa de unificação jurídica e renovação do direito 

sob o monopólio do rei.  Pelo menos no discurso jurídico do Espéculo, havia deliberadamente 

uma aproximação funcional entre as duas “cortes”, já que, embora possuíssem conotações 

distintas, uma incluía a outra. Neste caso, por um lado, na lógica da política monárquica, isso 

significava que alguns ofícios, bens, atribuições e punições não recebiam um tratamento 

distinto e estavam subordinadas à aplicação da lei pelo rei ou em nome. Por outro, nessa 

mesma lógica, não podemos deixar de notar que por vezes os danos à dignidade da rainha e, 

por tabela, à sua casa, aos seus dependentes e aos seus oficiais, mais do que afetá-la 

individualmente, toca nas questões do monopólio do poder jurídico do rei. Neste ponto, o 

                                                                                                                                                      
possível que algumas dessas atividades fossem semelhantes em uma e outra casa, mas é provável que nem 
todos esses ofícios menores coincidissem completamente. De qualquer forma, isso ainda é uma questão aberta 
à pesquisa (Espéculo, Libro II, Título XIII, Lei IX, p. 67). 

6 Apesar de a documentação fazer referência à relativa paridade de punições aplicáveis contra aqueles que 
desonrassem, ferissem ou matassem os mayordomos do rei e da rainha, ela deixa entrever uma distinção 
quanto ao nível de suas atribuições. A referência é vaga, mas significativa pelas perguntas que geram no plano 
das relações institucionais. Trata-se de outras atribuições exógenas ao governo encabeçado pelo rei? Quais as 
competências dos mayordomos vinculados rainha? Eles serviam de mediação entre a casa da rainha e outras 
instâncias sociais e políticas? Por que a documentação aponta que mayordomo da rainha “não tem muito a ver 
como o mayordomo do rei”? Em algum nível, há alguma distinção de gênero que afeta o status oficial desse 
ofício? Ou o gênero está associado às atribuições consideradas secundárias da casa da rainha em matéria de 
governo monárquico? Diz a documentação: “El mas onrado ome de casa de la reyna es por derecho el 
mayordomo, que como quier que non aya tanto de veer como el mayordomo del rey, pero esse mismo logar 
tiene em casa de la reyna”.  (Grifo nosso, Espéculo, Libro II, Título XV, Lei XII, p. 67). 
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gênero atua aqui no sentido de anular qualquer autonomia da rainha e sua corte na questão da 

elaboração e aplicação do direito, visto que, mesmo reconhecendo suas distinções de status 

social de membro da elite monárquica, a honra e a proteção estão vinculadas ao monarca e 

não à sua esposa tomada isoladamente como sujeito.   
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Política e Seca no Ceará (1869-1905) 
 

José Weyne de Freitas Sousa 
 
 
 

Resumo  
O objetivo deste artigo é discutir a relação entre política e seca no Ceará de 1869 a 1905, a 
partir da consecução de um projeto baseado na utilização da mão de obra pobre e livre durante 
as estiagens. Nesse período a seca se tornou alvo de um debate político e técnico que 
envolveu importantes cientistas como os que fizeram parte da Comissão Científica de 
Exploração (1859-1861). As elites políticas cearenses defenderam após 1877, que a seca era 
um óbice ao progresso material da província. Com isso, os episódios de secas se 
transformaram no campo por excelência para a atuação das elites cearenses que reivindicavam 
recursos para as obras de combate as secas.  

 
Palavras chaves: política, seca e progresso. 

 
 
Abstract 
Ceará from 1869 to 1905, starting from the attainment of a project based on the use of the 
hand of poor and free work during the droughts. In that period the drought became white of a 
political and technical debate that involved important scientists as the ones that were part of 
the Scientific Commission of Exploration (1859-1861). The from Ceará political elites 
defended after 1877, that the drought was an obstacle to the material progress of the province. 
With that, the episodes of droughts if they transformed in the field par excellence for the 
performance of the elites from Ceará that demanded resources for the combat works the 
droughts.    
 
Key words: politics, drought and progress.   

 
 

 

Introdução 

Ao discutirmos a relação entre política e seca no Ceará no século XIX e início do 

XX não nos restringimos a esta província, em razão do problema da seca ter se tornado um 

problema do Norte. O Ceará desde o início da sua colonização foi atingido por secas que 

causaram migração e desorganização da agricultura ao longo dos séculos XVII, XVIII e XIX. 

Contudo, as estiagens até a seca de 1877 concorriam no quesito calamidade, com outros 

problemas como as enchentes e a violência. Porém, a partir dessa estiagem as secas passaram 

a se sobrepor em termos de importância as demais calamidades. Isso ocorreu porque havia a 

pretensão do partido liberal cearense, sob a liderança do senador Pompeu, de utilizar os 

períodos de secas para realizar obras públicas como contrapartida pelo socorro recebido pelos 
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retirantes desvalidos. A partir da seca de 1877 ocorreu uma mudança no pensamento 

econômico cearense que deixou de acreditar na agroexportação como caminho para o 

progresso material, pois se passou a advogar que os recursos naturais eram instáveis e 

escassos. 

O senador Pompeu em 1869, numa sessão do senado, defendeu que durante as 

secas o governo da província utilizasse a mão de obra desvalida abundante para a realização 

de obras públicas. Em 1878, segundo ano da dita grande seca, o aliado político de Pompeu, o 

senador Sinimbú, dirigiu uma mensagem a d. Pedro II com um decreto em anexo, no qual 

tornava oficial o aproveitamento da mão de obra disponível para a realização de obras 

públicas. Para a consecução desse projeto houve a aprovação de recursos utilizados para 

socorrer os desvalidos com alimentos e trabalho. O importante nisso tudo foi que se incluiu 

uma nova modalidade de socorro: o socorro público indireto. Já havia o socorro direto, mas a 

partir de 1877 o socorro indireto se tornou uma contrapartida para o socorro direto. Outro 

aspecto importante é que antes dessa seca havia duas noções antagônicas sobre a economia 

cearense: uma que não considerava a seca um obstáculo ao progresso material da província e 

da região propugnada pela Comissão Científica de Exploração (1859-1861) e outra que 

defendia justamente o contrário, ligada ao senador Pompeu e seus aliados.  

 

1. Projeto Pompeu Sinimbú 

Denominamos de projeto Pompeu Sinimbú a proposta feita pelo senador Pompeu 

em 1869 de aproveitar a mão de obra disponível para a realização de obras públicas. Mas, foi 

o senador Sinimbú em 1878 que por meio de uma mensagem ao rei d. Pedro II tornou o 

projeto oficial que preconizava que mão a de obra abundante durante as secas fosse 

empregada na realização de obras públicas.  Com isso, o fator determinante para que a seca de 

1877 pudesse ser chamada de “grande seca”, alçada, portanto à condição de calamidade 

política foi o incentivo à migração de enormes contingentes populacionais do sertão em 

direção aos socorros públicos distribuídos no litoral. Com isso, o fato do processo migratório 

para o litoral ter sido mais intenso nessa seca que nas estiagens anteriores, resultou não apenas 

de um abandono natural dos domicílios, mas da consecução planejada de um projeto político 

encabeçado pelas elites cearenses, ligadas ao partido liberal, que visavam à equiparação, em 

termos de progresso material, das províncias do Norte em relação às províncias do Sul. Por 

isso, como observou Tomaz Pompeu Sobrinho “os efeitos de uma grande seca dependem da 

capacidade política, do potencial econômico, do valor moral e até de um certo e correto fervor 

religioso da comunidade exposta ao flagelo clímico”. (SOBRINHO, 1982: 8) 
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Apesar de discordarmos do “certo e correto fervor religioso” da comunidade por 

considerarmos que este resultou de algo além da capacidade política das elites, é importante 

considerar que no caso do Ceará, a capacidade política das elites deu à seca de 1877-79 a 

condição de “grande seca”, diferenciando-as das demais elites do Norte. Durante a seca 

ocorreu a implementação do projeto de desenvolvimento econômico para o Norte formulado 

pelo Senador Pompeu, com o objetivo de equiparar as evidentes discrepâncias nos 

melhoramentos materiais que acirravam ainda mais as diferenças ideológicas e políticas, 

cindindo as duas regiões - Norte e Sul - em dois blocos antagônicos. No Ceará o esforço 

político de transformar a seca de 1877 numa “grande seca” foi o marco divisório entre as duas 

regiões do país, no que concerne ao território e a organização política. Com isso, os interesses 

locais e imediatos se sobrepuseram aos interesses nacionais.  

 

2. Diferenciação entre o Norte e o Sul 

Assim, antes de 1877 a principal diferença entre o Norte e o Sul, não era 

econômica, mas política, pois com a queda o que havia era diferenciação política. Com a 

queda do Ministério Zacarias resultante do desentendimento entre o político baiano Zacarias 

de Góes e Vasconcelos e o Imperador D. Pedro II, teve início em 1868 o gabinete conservador 

do visconde de Itaboraí. Essa mudança repercutiu nos cenários políticos locais favorecendo os 

conservadores e eclipsando os liberais. Capistrano de Abreu anotou que Zacarias até o fim da 

vida não perdeu ocasião para “lacerar ou morder D. Pedro II”. O Imperador por sua vez, 

acrescentou em tom de ironia, somente chamou os liberais ao poder apenas depois de 

“Zacarias bem enterrado no cemitério do Catumbi”. (ABREU, 1998: 432-445). De fato, 

durante esse período os políticos liberais amargaram o ostracismo de dez anos, até que em 

1878 assumiu um ministério liberal presidido por João Lins Vieira Cansanção de Sinimbú.  

As disputas eleitorais entre essas agremiações ocorriam na Câmara e no Senado, 

reverberando nas províncias do Norte e do Sul, envolvendo ambos os grupos em acirradas e 

virulentas disputas eleitorais que beiravam as raias da violência. Com isso, muitas pelejas 

partidárias terminavam descambando para os crimes de pistolagem e emboscadas, nos quais a 

faca de ponta e o bacamarte eram os instrumentos utilizados pelos dois lados. No Ceará o 

senador Pompeu, apesar de ser um homem ponderado e culto, recorreu repetidas vezes ao seu 

amigo, o visconde de Sinimbú, senador e ministro do Império, para apaziguar alguns ânimos 

ou afrontar outros. Em 1859 Sinimbú respondeu a uma carta de Pompeu a respeito de um 

pedido de mediação afirmando que faria o que estivesse ao seu alcance para corresponder à 

confiança com que ele e “seus amigos [lhe queriam] honrar”. (CAMARA, 1960:80). Assim, 
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ajudar a um amigo, parente ou protegido era parte fundamental do modo como se fazia 

política no Brasil oitocentista.  

Saldanha Marinho, eleito senador pelo Ceará, remeteu uma carta ao Pompeu em 

1863 na qual avaliava meio descontente, que até aquele momento, tinha-se lutado com o 

gabinete para que se tomassem em relação ao Ceará algumas medidas que trouxessem 

benefícios à província, mas nada se tinha conseguido. De acordo com ele se não era 

deliberada má vontade era a “mais estranhável das inércias”. (CAMARA, 1960:157) De fato, 

o Gabinete Conservador não tinha interesse em atender pedidos de parlamentares liberais. 

Mas, apesar dos reclames, Pompeu e seus aliados tinham grande poder político na província, a 

ponto de conseguirem destituir do cargo um presidente como ocorreu em 1863. Em carta 

entregue pelo próprio senador Saldanha Marinho, Pompeu se dirigiu ao Marquês de Olinda, 

então presidente do Conselho de Estado e ministro do Império, do qual obteve a promessa da 

demissão do presidente da província do Ceará.  

A despeito do prestígio político que tinha o senador Pompeu, os conservadores 

como relatou o conselheiro Francisco Otaviano costumavam atacar o Ceará afirmando que 

aquele era o “país das barganhas e tratadas entre deputado e suplente, e como a terra onde os 

círculos foram regados com sangue”. (CAMARA, 1960: 27) Essa assertiva, embora não fosse 

restrita ao Ceará, era perfeitamente verificável quando se observava o modo como manejava a 

política homens da categoria do senador Alencar, tido secretamente entre os seus pares como 

um energúmeno, aspecto este, que ele confirmou em alguns momentos de sua carreira 

política.  

As elites do Norte precisavam atuar, para se manterem no poder, tanto nas disputas 

locais entre liberais e conservadores, quanto nos embates nacionais com as elites do Norte e 

as do Sul em torno do aporte de melhoramentos materiais porque as elites políticas eram 

também econômicas ou representavam os seus interesses. A diferença era que as elites do Sul 

tinham o café, os escravos e o mate como mercadorias ou atividades econômicas que 

despertavam o interesse financeiro da iniciativa privada (sobretudo a inglesa). O surto 

algodoeiro que se verificou no Ceará durante a guerra de Secessão (1861 a 1865) foi um 

episódio que indicou duas coisas: a província precisava se modernizar para competir, e 

segundo, a seca era decorrente do atraso econômico e não o atraso econômico decorrente da 

seca. 
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3. A seca como projeto. 

O cronista Alípio Luiz Pereira da Silva transcreveu um trecho do relatório de um ministro do 

Império referente ao ano de 1865, no qual se lê que “em conseqüência de prolongada seca que 

se manifestou em fins de 1864, o governo enviara para o Ceará gêneros alimentícios a fim de 

serem distribuídos pela população”. (SILVA apud ALVES, 2003: 219) Pereira da Silva deu 

uma explicação importante para o esquecimento dessa seca, ao afirmar que isto aconteceu 

principalmente pelo grande depósito de algodão que existia na província e pela alta 

extraordinária que esse produto obteve, devido à guerra civil norte-americana de Secessão 

(1861-65), que elevou o seu preço de 6 a 20 mil réis a arroba. Além disso, observou que 

houve uma grande venda de escravos na província, logo que o governo imperial decretou a 

guerra contra o Paraguai, juntamente com a baixa do câmbio que favoreceu o comércio de 

couros e cera de carnaúba (produtos próprios dos tempos secos).  

De um ponto de vista técnico não houve seca em 1864-65, pois no primeiro ano 

choveu 1.097 milímetros distribuídos em 82 dias, e no segundo 1.233 milímetros distribuídos 

em 110 dias. (TEÓFILO, 1922: 12). Porém, na propensão do partido Liberal do Ceará 

capitaneado pelo senador Pompeu em utilizar os períodos de secas para a consecução do 

progresso material da província reside explicação para que um ministro do Império tenha 

enviado gêneros à província como se houvesse uma seca. Houve esforço político, mas 

faltaram as demais condições, assinaladas por Thomas Pompeu Sobrinho, para que a seca de 

1864-65 se tornasse uma grande seca: fervor religioso, potencial econômico e balo dos 

valores morais, e devemos acrescentar um índice pluviométrico entre 400 e 600 milímetros.    

Quatro anos depois dessa malograda tentativa política de iniciar uma seca, o 

Senador Pompeu no seu discurso de 5 de outubro de 1869 avaliou as diferenças materiais 

entre as províncias do Norte e as do Sul, dizendo “O auxílio que, há certos anos a esta parte 

[Sul], o Estado tem prestado às províncias para favorecer o desenvolvimento de seu progresso 

material, e com que muito têm aproveitado, não tocou ao Ceará”. (BRASIL apud NOBRE, 

1989:57). Ele ensejava em seu discurso uma noção de estado que deveria promover um 

equilíbrio entre as províncias, ou ainda uma noção de integração, a partir da qual as províncias 

mais ricas e poderosas deveriam dispensar os favores do estado em prol das mais pobres. 

Porém, como ele mesmo constatou as mais aquinhoadas repartiam entre si os benefícios do 

estado, excluindo as províncias pequenas da partilha das riquezas. Essa noção ia de encontro à 

política imperial de investir nas províncias onde houvesse propensão ao desenvolvimento 

econômico. 
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O senador alegava em seu discurso, do alto da tribuna senatorial, que embora o 

Ceará e as províncias do Norte não recebessem os mesmos investimentos que as províncias do 

Sul, elas não eram “dispensadas do ônus, das pesadas contribuições de suor e sangue” 

(BRASIL apud NOBRE, 1989:57), referindo-se aos mais de seis mil homens mandados da 

província para lutar na Guerra do Brasil contra o Paraguai. Mas, ao Ceará, arrematou, 

dirigindo-se ao presidente do Senado, que tinha uma população livre superior a 500 mil 

habitantes e 116 léguas de costa marítima, não havia sido ainda concedido “um só dos 

grandes benefícios promotores, ou auxiliares da riqueza pública”. (BRASIL apud NOBRE, 

1989:57) Entre os benefícios observou que faltava ao menos uma estrada de ferro ou qualquer 

um desses melhoramentos materiais que tendiam a auxiliar o desenvolvimento da indústria, ao 

passo que as outras províncias tinham extensas linhas férreas, navegação costeira e fluvial, 

além de outros favores desta ordem em que o estado despendia centenas de milhares de 

contos. 

No entanto, as elites do Norte, especialmente as do Ceará, condicionaram o 

progresso econômico da região ao combate às secas. Para equilibrar essas diferenças materiais 

a seca era o caminho a ser escolhido, por isso ao se referir às estiagens de 1792 e 1825, 

quando o povo desanimado, emigrou em direção às praias e às cidades, principalmente à 

capital, concorreu para o aumento dos preços e, por conseguinte do estado de miséria. 

Lamentou, no entanto, que a “imprudência do governo foi de não aproveitar o serviço: 

cometeu o grande erro de preferir dar ao povo esmola, em vez de serviço e salário” (BRASIL 

apud NOBRE, 1989:57). Com isso, a idéia de aproveitar a mão de obra abundante já estava 

colocada antes mesmo da seca de 1877-79. Lamentou Pompeu que o presidente da província 

fosse um homem de espírito acanhado, porque “consentiu na aglomeração de dezenas de 

imigrantes, que durante muitos meses viveram da distribuição diária de farinha, etc”. 

(BRASIL apud NOBRE, 1989:57).  

De acordo com ele, apesar disso, em geral não morreu ninguém de fome, 

entretanto, concluiu que embora houvesse alimentos provenientes dos socorros públicos e 

particulares “a aglomeração de povos em habitações insuficiente fizeram logo desenvolver 

moléstias, que provocaram muitas vítimas”. (BRASIL apud NOBRE, 1989:57) Com isso, ele 

constatava o efeito maléfico da aglomeração de pessoas que desencadeava doenças que 

terminavam vitimando a população. Sua conclusão foi que a aglomeração da população e a 

distribuição de esmolas na forma de farinha que possibilitaram muitos abusos e a perda de um 

grande capital que poderia ter sido “aproveitado em obras públicas”. (BRASIL apud NOBRE, 

1989:57) Assim, quando eclodiu a seca de 1877 – 79 houve um esforço político para 
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aproveitar a mão de obra disponível em obras públicas com milhares de sertanejos 

empregados em serviços como a construção de açudes, pontes e estradas de ferro.  

 
4. A SEOCS e o PSEC: Socorros Públicos indiretos 

 
Como vimos o projeto Pompeu Sinimbú instituiu o socorro indireto (trabalho) 

como contrapartida pelo socorro direto (alimentos) durante as estiagens. Desse modo, de 1877 

a 1888-89 os retirantes desvalidos eram socorridos sendo empregados em obras públicas. 

Assim o socorro indireto estava estritamente relacionado ao socorro direto. No entanto, o 

projeto foi evoluindo no sentido da separação entre essas modalidades de socorros. Com isso 

na seca de 1898, o presidente da província Nogueira Acióli passou a critica a realização de 

obras públicas feitas sem planos e dependentes dos períodos de secas.  

Na seca de 1900, seu sucessor – Pedro Augusto Borges – levou a cabo o Plano de 

Socorros Estáveis e Completos (PSEC). Esse plano resultou da idéia de realizar obras 

públicas fora dos períodos de secas, por isso ele era estável. Já o termo “completo” se refere 

ao fato de que as obras iniciadas não seriam interrompidas com o fim da seca, portanto elas 

teriam verbas para sua completude.  É importante ressaltar o debate político na Câmara e no 

Senado em torno do projeto de aprovação de 10 mil contos de réis do deputado cearense 

Francisco Sá para socorrer as vítimas da seca de 1900. Embora a seca tenha se iniciado em 

março o recurso somente foi aprovado em novembro. No ano seguinte choveu regularmente e 

a população retornou aos seus domicílios. E o que aconteceu com os 10 mil contos de réis? 

Esse dinheiro foi utilizado para a consecução do PSEC. Para gerir esse plano o governo criou 

um órgão denominado de SEOCS (Superintendência de Estudos e Obras Contra as Secas).  

No entanto, devido ao desconhecimento desse passado historiadores e economistas 

costumam alegar que a primeira interpretação teórica sobre “as desigualdades regionais no 

Brasil, e possivelmente na América Latina, foi elaborada no final da década de 1950, através 

do famoso relatório do GTDN, escrito por Celso Furtado, em 1958”. (DINIZ, 2007:81-82). 

Nesse relatório Furtado mostrou empiricamente que a renda per capta da Região Nordeste era 

inferior a um terço daquela da região Centro-Sul do Brasil. No entanto, ele atribuiu ao 

processo de colonização a dicotomia entre o Norte e o Sul, devido ao fato da economia 

agroexportadora ter sido baseada no trabalho escravo, que ao demandar animais de carga e 

proteína animal, a economia exportadora criou sua própria periferia, no interior a ela 

subordinada e dependente. E por último, a organização das fazendas do semi-árido assentadas 

no controle da terra e numa população sertaneja sem terra e sem salário, que trabalhava sob o 
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regime da meação. (DINIZ, 2007: 82). Essas três características teriam impedido o processo 

de modernização da agricultura na região Nordeste.  

De acordo com o GTDN as secas atingiam exatamente a produção de alimentos, 

levando a população camponesa a um quadro de miséria e fome. Por ouro lado, as medidas 

contra as secas não permitiram mudar o quadro estrutural porque a construção de açudes não 

se traduzia na criação de capacidade produtiva, pois não eram usados nem para a produção de 

energia, nem para a irrigação. Com isso, Celso Furtado explicava o subdesenvolvimento do 

Norte a partir da tese cepalina do desenvolvimento desigual e dependente que ele usou para 

analisar o período colonial, marcado pela “plantação de produtos tropicais”, afirmando que “a 

Colônia estava integrada nas economias européias, das quais dependia. Não constituía, 

portanto, um sistema autônomo, sendo simples prolongamento de outros maiores”. 

(FURTADO, 1967: 95).   

Nesse sentido, ele atribuiu o crescimento econômico do século XIX ao comércio 

exterior, considerado “o setor dinâmico do sistema, é no seu comportamento que está a chave 

do processo de crescimento nessa etapa” (FURTADO, 1967: 95). Essa perspectiva não está 

essencialmente errada, mas seu calcanhar de Aquiles reside em não considerar que houve a 

formação de um mercado interno ligado à atividade cafeeira, que permitiu acumulação 

endógena, e mais que as economias do Norte prosperaram baseadas nos produtos tradicionais 

como a pecuária, o algodão o tabaco e o açúcar.  O que queremos mostrar foi que Celso 

Furtado e o GTDN elaboraram um diagnóstico semelhante ao elaborado pelo senador Pompeu 

e os liberais cearenses antes e durante a seca de 1877. Isso nos leva a outra conclusão, a de 

que não houve ruptura com a criação da SUDENE, mas sim uma continuidade ou um 

aperfeiçoamento da política econômica já em curso desde o século XIX.  

Assim, o ideal político de um estado presente na economia, sem o qual a região 

estaria fadada ao atraso não começou com Furtado nem com a Cepal. Ao contrário foi esse 

passado histórico e a pré-condição do estado como vetor do desenvolvimento que ensejou os 

postulados da Cepal e da SUDENE. Porém, afirma-se que Celso Furtado rompeu com a teoria 

econômica neoclássica, por ter defendido uma maior participação do estado na economia e 

por ter ido buscar na história a explicação para o subdesenvolvimento brasileiro. Os 

postulados da Cepal são de 1940 e em 1936 John Maynard Keynes publicou a Teoria Geral do 

Emprego, do Juro e do Dinheiro, obra que verdadeiramente rompeu com os postulados 

neoclássicos. Dificilmente Furtado poderia ter se inspirado nele. Porém, acredito quando ele 

próprio afirmou que sua teoria se deve ao fato dele ter nascido na Paraíba de cara para o 

subdesenvolvimento. De acordo com ele o subdesenvolvimento não era uma etapa do 
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desenvolvimento, mas um produto específico do sistema capitalista. O problema é que ele ao 

privilegiar a explicação histórica se reportou a história geral do processo de descolonização 

após a Segunda Guerra Mundial como um momento do capitalismo mundial. Porém, o que 

Furtado desconsiderou foi a história local (interna) da região Nordeste.  

Com isso, Celso Furtado e o GTDN não representaram a primeira tentativa de 

elaborar uma explicação teórica e técnica sobre as desigualdades entre o Norte e o Sul do 

Brasil, pois como vimos o estado como pré-condição ao progresso do Norte já estava posta no 

século XIX. No entanto, como percebeu Francisco de Oliveira, a singularidade do pensamento 

de Celso Furtado está na “conjunção de um pensamento para a ação”. (OLIVEIRA, 

1986:150). Um pensamento e uma ação que representou a continuação de uma proposta 

estabelecida pelo senador Pompeu após a seca de 1877.  

 

Considerações Finais 

A relação entre política e seca no Ceará teve início com a política de combate às 

secas iniciada em 1877, ano da chamada grande seca. Depois desse período foi crescente o 

envolvimento dos governos na construção de obras públicas como açudes, pontes e estradas 

de ferro. No entanto, as elites políticas, sobretudo as liberais, ao defenderem que a seca era 

um óbice ao progresso da região atribuíram ao estado o papel de promover o progresso 

material da província e, com isso, constituiu-se no Norte (depois Nordeste) uma política de 

desenvolvimento pautada na ingerência estatal.  Nesse sentido, o relatório - Uma política de 

Desenvolvimento para o Nordeste - de Celso Furtado não representou o primeiro esforço 

teórico de interpretação da desigualdade entre o Norte e o Sul, mas ao revés seguiu o caminho 

traçado pelos liberais cearenses em 1877, que estabeleceram a escassez de recursos como um 

óbice ao progresso material da província.  
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Natureza, clima e civilização: as bases do pensamento social  
da Amazônia no Estado Novo 

 
Rômulo de Paula Andrade* 

 

Resumo: O presente trabalho tem o objetivo de analisar os escritos de Euclides da Cunha, 
Alberto Rangel e Alfredo Ladislau, com o intuito de compreender como conceitos acerca do 
clima, raça e civilização foram trabalhados por estes autores e foram apropriados para a 
construção de um ideário sobre a região amazônica. A partir das contribuições de David 
Arnold e Raymond Williams, vamos apontar de que forma tais questões se desenvolvem nas 
obras destes intelectuais. 
 
Palavras Chave: Amazônia – Natureza – Clima 
 
Abstract: This paper examines the writings of Euclides da Cunha, Alberto Rangel and 
Alfredo Ladislau, to understand how concepts about the environment, race and civilization of 
these authors were appropriated for the making of an idea about the Amazon. From the 
contributions of David Arnold and Raymond Williams, we point out how such issues are 
developed in the works of these intellectuals. 
 
Keywords: Amazônia – Nature – Climate 
 

Um dos objetivos de nossa dissertação de mestrado foi compreender o discurso 

formulado pelo Primeiro Governo Vargas para a região amazônica, tendo como base o projeto 

político da época, no qual escritores e políticos buscaram imprimir um novo olhar à formação 

social da região, ressaltando a ação de elementos locais em sua história e refutando um 

determinismo climático (ANDRADE, 2007). A Amazônia, segundo estes autores, 

reencontraria seu destino histórico sob a égide do Estado varguista. Três escritores eram 

constantemente citados nos artigos e discursos proferidos à época: Euclides da Cunha, Alberto 

Rangel e Alfredo Ladislau. Desta forma, as obras destes intelectuais tiveram fundamental 

importância para a construção de um certo ideário acerca da região durante os anos de 1930 e 

1940. 

Nosso objetivo nesta comunicação é analisar estas obras com o intuito de compreender 

como os conceitos acerca do clima, raça e civilização foram trabalhados por estes escritores. 

Estas reflexões representam importantes pontos de confluência e/ou divergência para o 

pensamento social amazônida do início do século XX. Nos textos destes escritores, 

encontramos visões dualistas de natureza “intocável” (éden/inferno), clima e civilização. 

Natureza, como demonstra Raymond Williams, é uma palavra cuja significação é 
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continuamente construída ao longo da história humana (WILLIAMS, 1980:150). Nesta época, 

era representada como “selvagem” e, consequentemente, “um lugar a ser conquistado” pela 

“fronteira” em movimento.  Tais representações e conceitos se inserem em uma construção de 

longa duração, no curso dos séculos anteriores e que foram apropriados a partir de contextos 

específicos, com o intuito de explicar a realidade social da Amazônia.  

 

Breve contexto histórico sobre a discussão climática: de Hipócrates à “tropicalidade”. 

 

Um importante ponto de reflexão desses autores é a influência do clima sobre o 

desenvolvimento da população amazônida. A interpretação destes argumentos significou a 

criação de visões governamentais e conseqüentes políticas oficiais de colonização, agricultura 

e saneamento da região. David Arnold historiciza esta discussão, que remonta à obra de 

Hipócrates Sobre os Ares, Águas e Lugares, datada de V a.C., na qual o médico grego versou 

sobre a influência do meio ambiente sobre a condição humana, relacionando o clima às 

doenças. Dessa forma, todos os seres humanos seriam semelhantes em essência: a diferença 

seria conferida, justamente, pelas forças ambientais que os cercam e que os deixariam mais ou 

menos expostos às enfermidades (ARNOLD, 2001:201).  

Tal conceito foi apropriado, a partir de definições específicas, ao longo dos séculos 

XVI, XVII, XVIII e XIX, com objetivos explicativos dos mais diversos: desde esclarecer a 

existência de regimes políticos de determinados países asiáticos até a reflexão acerca do 

“atraso” de algumas civilizações. A idéia de “atraso” e “avanço” das civilizações foi 

influência direta da leitura e da apropriação que cientistas do século XIX fizeram da obra de 

Charles Darwin, A Origem das Espécies. Diversos trabalhos do século XIX e XX buscaram 

estabelecer uma relação direta entre raça, desenvolvimento e sociedade com o “bom clima” 

ou ao “mau clima”. Tais concepções ambientalistas traziam consigo uma visão dualista entre 

homem e natureza, segundo a qual o primeiro sofreria a ação direta do segundo e, para que 

ocorresse o desenvolvimento pleno da sociedade, o mundo natural deveria ser subjugado 

(ARNOLD, 2001:24-31).  

Mais um fator derivado da teoria evolucionista foi incorporado ao repertório 

ambientalista do século XIX: a seleção natural. Um estudo muito influente foi o de Alfred 

Russel Wallace, colaborador de Darwin, onde afirmava que os solos pobres e as estações 

inclementes serviram de estímulo às civilizações européias, que tiveram de dominar a 

natureza e formaram um “raça forte”, ao contrário de lugares onde a natureza era abundante, 

cuja facilidade de sobrevivência resultou em uma “indolência” local (IDEM).  

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Sendo assim, ocorreria em fins do século XIX, uma alteração na idéia de natureza 

como explicadora da sociedade: “From the late eighteenth century, and very marked in the 

nine teenth century, the consequent personification of nature changed. From the underlying 

image of the constitutional lawyer, men moved to a different figure: the selective breeder” 

(WILLIAMS, 1980:73). A natureza enquanto legisladora universal, usando os exemplos de 

Hobbes e Locke e suas diferentes interpretações do Estado de Natureza, passou a ser vista 

como o ambiente da sobrevivência, ocorrendo a associação entre a figura humana e a 

ambiental. Quanto maior fosse a dificuldade de existência, maior a probabilidade e 

surgimento de uma “raça forte”. Viagens naturalistas, como a de Alexander Von Humboldt, 

entre 1799 e 1804, colaboraram para a criação da “tropicalidade”, porém, diferentemente da 

obra posterior de Darwin, um trópico onde o clima era propício ao surgimento da natureza e 

da vida. A “tropicalidade” a que se refere Arnold, foi inventada com relatos de escritores 

como Jospeh Conrad e Sir Walter Raleigh, que, em suas obras, enfatizaram o caráter 

aterrorizador das terras tropicais em conjunto com a admiração. Estas adjetivações tiveram 

importante influência nas representações negativas que os europeus imprimiram às regiões 

ocupadas no curso do século XIX, em especial após o retorno das idéias hipocráticas (IDEM). 

Por fim, este conjunto de escritores, naturalistas e viajantes colaborou para a 

composição do que David Arnold chama de “tropicalidade”, uma representação construída 

através do tempo por europeus em relação às zonas tropicais, cujo impacto mais significativo 

no pensamento social dos autores que iremos expôr a seguir é a crença na impossibilidade de 

desenvolvimento de civilizações nos trópicos. Isso ocorreria devido à abundância de 

alimentação, ou seja, à “facilidade” que as terras tropicais proporcionavam, em contraste às 

zonas temperadas, cuja dificuldade encontrada para a sobrevivência teria dado a origem à 

raças mais capazes de superar as dificuldades. 

 

Ensaios Amazônicos, Inferno Verde e Terra Imatura: Obras pautadas pela ciência 

 

Os ensaios amazônicos incompletos de Euclides da Cunha datam do início do século 

XX e foram de grande influência para a criação de um imaginário social sobre a região 

durante o Primeiro Governo Vargas.  Em conjunto com Alberto Rangel e Alfredo 

Ladislau, os escritos de Euclides foram considerados marcos fundadores de uma nova etapa 

do pensamento social da região. Antes, é necessário localizar o contexto histórico específico 

de cada livro: a obra incompleta de Euclides (de 1905) e Rangel (de 1908) localizam-se no 

momento em que o boom da borracha estava no auge e as discussões mais relevantes acerca 
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da região relacionavam-se aos limites e possibilidades de ocupação da Amazônia, enquanto o 

trabalho de Ladislau (de 1924) foi escrito após o fracasso e decadência da atividade de 

extração de látex. Estes trabalhos sofreram influência direta das discussões científicas de fins 

do século XIX e início do século XX. Neohipocratismo, darwinismo social e determinismo 

climático e geográfico pautaram a escrita destes três autores e foram utilizados tanto para 

refutar como para reafirmar a indolência e degeneração dos habitantes nativos: o índio e o 

caboclo, cuja história se daria em oposição à natureza. As condições naturais da região 

amazônica teriam dado aos habitantes condições tão favoráveis para seu sustento que não 

enxergariam a necessidade de se desenvolver, ao passo que o clima tropical, favorável à 

disseminação de enfermidades (principalmente a malária), transformariam a história da 

Amazônia em uma eterna luta do homem contra a selva, quase sempre perdida pelo elemento 

humano.  

 Há em Euclides uma representação duradoura no pensamento social da região: a 

oposição entre homem e natureza, além do caráter misto desta natureza, tanto edênico quanto 

aterrador. A mesma natureza que traria o alimento e a subsistência para seu habitante o 

impede de racionalizar sua colonização, pois a “existência fácil” em conjunto com as doenças, 

o condenariam a uma vida breve e banal. Para o escritor, não é a influência climática o único 

fator a condenar a região, mas também a “inconstância da base física que sustenta a 

sociedade” (CUNHA, 2000:127). 

 Na obra, a única saída para o homem seria a racionalização da agricultura, tendo em 

vista seu progresso. Mas mesmo assim, a natureza seria um impedimento à essa ação, pois a 

possibilidade de uma subsistência nômade condenaria a população local a nunca desenvolver 

seu potencial. Quando trata do rio Purus, Euclides impõe a alcunha de enjeitado, um rio que 

necessitava ser incorporado ao desenvolvimento nacional, pois ele traria grandes 

contribuições para o desenvolvimento da Amazônia. Assim, a natureza deveria ser 

domesticada e incorporada. Outra reflexão importante do autor trata da clima que, segundo 

suas palavras, não era ruim, pois ele traria de positivo a seleção dos mais aptos a comandar a 

civilização amazônida: 

 

Não se compreende a reputação de insalubridade de um tal clima. Evidentemente o 
que se realizou e se realiza ainda, embora em menor escala no Acre, foi a “seleção 
telúrica”, de que nos fala Kirchhoff: uma sorte de magistratura natural, ou revista 
severa exercida pela natureza nos indivíduos que a procuram, para só conceder o 
direito da existência aos que se lhe afeiçoam (CUNHA, 2000:127).  
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 Devido às condições naturais, o homem, ao invés de senhorear a terra, escravizava-se 

ao rio. Assim, o autor criou a metáfora do brasileiro que é estrangeiro em sua própria terra, 

cujo processo histórico corre à margem da história nacional. Um lugar virgem, novo, com um 

rio “enjeitado”, que necessitaria ser integrado ao Brasil para que,enfim, fizesse parte da 

história.  

 Alberto Rangel foi contemporâneo de Euclides da Cunha na Escola Militar, onde 

graduaram-se como engenheiros. O prefácio escrito por Euclides é um reflexo desta amizade, 

pois, através da leitura das obras, percebe-se uma convergência de opiniões e influências: os 

mesmo naturalistas e viajantes citados por Euclides são também mencionados por Rangel. 

Porém, Inferno Verde, assim como o livro de Ladislau, é uma reunião de contos ficcionais, 

onde as histórias unem tanto a literatura mais fantasiosa quanto concepções científicas da 

época. No que tange o nosso interesse, iremos abordar a visão de natureza impressa pelos dois 

autores, assim como a relação entre homem e meio ambiente. 

 Em Rangel, tanto a visão edênica quanto apocalíptica da natureza se confundem. A 

mata é tanto provedora do homem quanto seu principal algoz. O caboclo é caracterizado como 

um homem incapaz de se sustentar frente às intempéries do meio. A convivência 

homem/meio ambiente é pacífica até o ponto em que este tentaria superar as limitações do 

meio. A natureza, quando instigada sua fúria, o engoliria, condicionando sua existência às 

boas ou más condições fornecidas pela selva. O homem, assim como em Euclides, seria um 

estrangeiro em sua própria terra. Sua permanência e fixação seria impossível até o dia em que 

a civilização e o progresso vencessem a selvageria do inferno verde. O clímax desta 

representação catastrófica da natureza encontra-se no derradeiro conto do livro, “Inferno 

Verde”. Neste conto, o olhar é do protagonista, um engenheiro vindo do sul do Brasil, 

contratado para realizar um levantamento topográfico no Alto Juruá.  

 Ao longo do percurso, o personagem contrai febre, além de ser constantemente 

molestado por mosquitos, calor e umidade da floresta amazônica. Ao contrário do 

“forasteiro”, os nativos resistem bem ao percurso, sem grandes surpresas e inquietações, o que 

denota, segundo Bueno, uma passividade diante das dificuldades (Bueno, 2002:61). Tal 

imagem do autóctone resistente à floresta foi de certa forma apropriada posteriormente e 

interpretada como a resistência do elemento nativo, sua força e não sua fraqueza. Voltando à 

trama original, o engenheiro Souto, vencido pela febre, delirando murmura seu último grito de 

ódio à floresta que viria a ceifar sua vida: “Inferno!...Inferno...verde!”. Após a morte do 

protagonista, o autor inverte a narrativa. Quem passa a responder ao acusador é a floresta, 
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cuja fala condena os elementos estrangeiros que estariam lá apenas para se aproveitar de suas 

riquezas: 

Inferno é o Amazonas... inferno verde do explorador moderno, vândalo inquieto, 
com a imagem amada das terras d’onde veio  carinhosamente resguardada na alma 
anciada de paixão por dominar a terra virgem que barbaramente violenta. Eu 
resisto á violência dos estupradores.... Mas enfim, o inferno verde, se é a gehenna 
de torturas, é a mansão de uma esperança: sou a terra prometida às raças 
superiores, tonificadoras, vigorosas, dotadas de firmeza, intelligencia e providas de 
dinheiro e que, um dia, virão assentar no meu seio a definitiva obra de civilização 
(RANGEL, 2000:280-281). 

 

 Euclides da Cunha, de maneira mais velada, e Alberto Rangel, de forma explícita, 

convergem para a mesma solução sobre um possível reencontro da Amazônia com o seu 

“destino histórico”: a presença efetiva dos poderes centrais para que o homem pudesse se 

sobrepor à natureza e, assim, incorporar a região à marcha histórica do Brasil. Tal recurso 

discursivo resultou na retórica do “abandono histórico” que as administrações republicanas 

anteriores ao governo Vargas teriam imputado à Amazônia. A terra nova e fértil, nas palavras 

destes escritores, seria, na verdade, atrasada em relação ao país, um lugar, como disse 

Euclides, à margem da história, cujo trajeto histórico deveria ser corrigido pelo poder central. 

A retórica da “terra virgem” se manifestou em políticas posteriores de ocupação territorial a 

todo custo, com o intuito de preencher o “vazio demográfico”. 

  Assim, Euclides e Rangel desenharam um quadro trágico da Amazônia, sua natureza e 

seus habitantes, porém, apontaram uma saída, que seria a incorporação desta região à história 

do Brasil, mediante uma maior atenção do poder central à localidade. Alfredo Ladislau, em 

sua coleção de contos Terra Imatura responsabiliza os políticos anteriores pelo estado de 

abandono em que se encontrava a Amazônia.  

 Para Alfredo Ladislau, assim como os outros autores, a existência fácil do amazônida 

contaminaria até o elemento estrangeiro, no caso, o nordestino (a quem chama de sertanejos), 

que iria para a região para fugir da seca de sua terra natal: 

 

Os sertanejos, obedecendo à poderosa lei dos extremos, migram de sua terra, 
escasseada de recursos, e caem no enfartamento amazônico. (...) Muitos daqueles 
que, em chegando à Amazônia, objurgam a indolência do tapuio, por encontrá-lo 
modorrando, sentem, eles próprios, logo nos primeiros meses de estada, o desmaio 
da natureza que os arrasta, igualmente, para um quebrantamento da vontade. 
Procuram, a princípio, vencer essa depressão que lhes pesa o organismo. Mas, 
verificando, depois, que a terra oferece sustento ao homem sem que este precise de 
trabalhar, deixam-se levar, por sua vez, à quase inatividade a que se entrega a 
maioria do reduzido elemento humano perdido nos meandros do imenso rincão, 
completamente inexplorado (LADISLAU, 1972:62).1 

                                                 
1  Para o autor, o elemento nativo se constituiria da união de duas raças degeneradas: "Constituem eles uma 

grande família de híbridos curiosos (...) De ascendência rexonhecidamente asiática, são eles, talvez, os 
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 O principal elemento da obra e que seria utilizado posteriormente pelo ideário 

varguista está no conto Terra Imatura, onde os personagens Arianda e Aiúna conversam 

sobre os problemas e possíveis soluções para a Amazônia. No conto, a proclamada vida 

malsinada do mongo-malaio não é resultado somente do clima ou da alimentação, e sim, por 

falta de uma orientação, que não tinha sido dada pelos governos centrais do Brasil, os quais 

poderiam ter incentivado a imigração de povos oriundos de uma raça vigorosa. Pesava sobre a 

Amazônia uma fatalidade histórica: era uma Canaan que ainda esperava seu povo. O sertanejo 

nordestino, mais uma vez, é citado como exemplo de “raça forte”, pois ao fugir da seca, criou 

um novo estado: o Acre. Aiúna é um personagem descrente e determinista, pois quaisquer 

ações governamentais estariam fadadas ao fracasso. A única solução seria uma “desenfreada e 

cobiçosa invasão estrangeira”, com homens fortes, sadios e robustos, com aptidões o bastante 

para explorar a terra, uma vez que os mongo-malaios não teriam esta capacidade. Para 

Arianda, a resolução dos problemas estaria em uma maior atenção que o poder central daria à 

Amazônia, pois o congresso teria sido incapaz de prever a queda da venda da hevea e impediu 

o “povo eleito” (nordestino) de “operar o grande e suspirado milagre”: 

 

Pela nossa ruína respondem também passadas administrações, recidivas pecadoras 
pela imprevidência dos seus programas e delas, mui especialmente, as do poder 
central, cujo desamor a esta região faz pensar que ela ainda é uma terra 
estrangeira na consciência nacional... [sobre o “milagre”] o povo eleito (...) tê-lo-
ia feito, se não fosse esse grande descalabro que sempre nos devotaram as correntes 
políticas que têm, até hoje, governado o país (...) Será ainda a força do braço 
brasileiro que levará de vencida todos esses obstáculos, para a ressurreição 
gloriosa da Amazônia. (...) Espere e verás. Creio na nossa inteligência, quando bem 
orientada; no esforço soberano o nosso povo, quando se propões a querer com 
veemência (...) (IDEM) 

 

A compreensão histórica da região amazônica como uma luta interminável entre 

homem e natureza e, consequentemente, uma oposição entre os dois, caracterizou grande 

parte dos escritos sobre a região na primeira metade do século XX. O deslumbramento 

presente nos relatos que se originaram das viagens científicas contribuiu para a construção de 

                                                                                                                                                         
únicos que revelam entre nós, com mais precisão, os atributos inferiores que assinalaram a vida retrógrada 
dos antigos mongólicos e malaios. (...) verifica-se que qualquer exemplar desses homens representa um 
resumo abreviado daqueles dois povos, cuja mescla de sangue enfraquecido anda como que perpetuada, 
numa eterna renovação (...) Daí o fato anômalo de ser ainda esse tapuio uma espécie de tipo representativo 
do amolentado produto que (...) teria surgido (...) da fusão daqueles fracos e degenerados elementos raciais. 
(...) Classifiquêmo-lo, pois de acordo com essa sua pronúncia de feição exótica: é um mongo-malaio (...) 
[Ele] é tardo nos movimentos, de carnes flácidas, sem musculatura, epiderme encerada, olhos sem brilho e 
eutícoma formação capilar. A passividade do seu caráter torna-o resignado a tudo (...) Evita falar. E quando 
se vê obrigado às manifestações da linguagem, sua palavra é usurária e sem timbre, de prolação arrastada O 
mongo-malaio é sempre desconfiado, velhaco e astucioso; insincero, inapto às dedicações, não se prejudica 
por ninguém". (LADISLAU, 1972:63). 
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uma visão naturalista da Amazônia, a qual interagiu  com as diversas tentativas de 

desvendamento dos processos históricos da região (Santos, 2003:15). Tais imagens e 

representações foram construídas a partir de elementos da literatura local, em conjunto com 

concepções científicas presentes no período. Buscamos apontar, nesta comunicação, que 

importantes conceitos presentes em obras clássicas do pensamento social da Amazônia trazem 

elementos analíticos para a formulação de um ideário regional. 

 

Referências Bibliográficas 

ANDRADE, Rômulo de Paula. A Amazônia vai Ressurgur! Saúde e Saneamento na Amazônia do 
Primeiro Governo Vargas (1930-1945). Dissertação apresentada ao Programa de Pós Graduação em 
História das Ciências e da Saúde, Casa de Oswaldo Cruz/FioCruz,2007. 

ARNOLD, David. La naturaleza como problema histórico – El médio, la cultura e la expansión de 
Europa. Ciudad de Mexico, Fondo de Cultura Económica, 2001 

BUENO, Magali Franco. O imaginário brasileiro sobre a Amazônia: uma leitura por meio dos 
discursos dos viajantes, do Estado, dos livros didáticos e da mídia impressa. Dissertação de Mestrado. 
USP, São Paulo, 2002. 

CUNHA, Euclides da. Paraíso Perdido – Reunião de Ensaios Amazônicos. Coleção Brasil 500 anos. 
Brasília, Editora do Senado Federal, 2000. 

LADISLAU, Alfredo. Terra imatura. Coleção Literatura Paraense, Série “Inglês de Sousa”. Belém, 
Conselho Estadual de Cultura, 1971. 

RANGEL, Alberto. Inferno Verde. Manaus, Editora Valer, 2000. 

SANTOS, Fernando Sérgio Dumas. Os caboclos das águas pretas: Saúde, ambiente e trabalho no 
Século XX. Tese de doutorado apresentada ao Departamento de História do Instituto de Filosofia e 
Ciências Humanas da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), Campinas, 2003. 

WILLIAMS, Raymond. Problems in Materialism and Culture – Selected Essays. London And New 
York, Verso 

 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

O lugar da teoria na historiografia brasileira: balanço, limites e possibilidades 
 

Fábio Franzini* 
 
 
Resumo: Nos últimos anos, a reflexão teórica acerca da História tem ganho espaço cada vez 
maior entre os historiadores brasileiros. Concretizada sob diversas formas, tal reflexão, bem 
como os esforços a ela associados, podem ser vistos como um significativo indicador do 
amadurecimento de nossa historiografia, que já não mais se limita à habitual (e necessária) 
coleta e análise de dados. O propósito desta comunicação, assim, é discutir algumas questões 
gerais a respeito da teoria da História, a sua situação no Brasil hoje e, sobretudo, a sua 
importância como um dos elementos definidores da identidade do historiador. 
 
Palavras-chave: teoria da História; teoria da História no Brasil; historiografia brasileira. 
 
Abstract: In the last years, the theorical reflection about History conquered space among the 
Brazilian historians. That reflection and its associate efforts express a significant trace of the 
maturity of our historiography, which does not limit itself on the habitual (and necessary) data 
collection and analysis. The purpose of this communication is to discuss some general 
questions above theory of History, its situation in Brazil today and its important role to define 
the historian´s identity. 
 
Keywords: theory of History; theory of History in Brazil; Brazilian historiography. 
 

 

Há exatos trinta anos, em uma aula inaugural no Birkbeck College da Universidade de 

Londres, a fina ironia de Eric Hobsbawm o levou a afirmar que, “no curso do último século 

ou dois, a história não foi uma disciplina que exigiu grandes faculdades intelectuais”. Desde 

então, não foram poucas as mudanças pelas quais passou, e continua a passar, o nosso campo; 

ainda assim, a blague, lida hoje, não deixa de nos provocar um sorriso de canto de boca, 

constrangido e um tanto esmaecido.  

Como o próprio Hobsbawm esclarecia na seqüência, isso não queria dizer que 

fôssemos menos inteligentes, ou menos brilhantes, que os demais cientistas sociais, nem que 

nossa produção dispensasse o “alto grau de cerebralismo” que ele conseguia detectar em 

“determinados tipos de história” já naquele momento. O fundamento de sua afirmação estava, 

em suas palavras, numa certa “hostilidade para com a teoria e a generalização, que 

caracterizou grande parte da história acadêmica ortodoxa no longo período em que foi 

dominada pela tradição do grande Ranke” (HOBSBAWM, 1998:70) – hostilidade que, 

poderíamos completar entre parênteses, ecoou também sobre uma historiografia não tão 

ortodoxa assim, a qual não deixou de padecer, no século XX, dos efeitos de um “positivismo 
                                                 
*  Professor do curso de História da Universidade Federal de São Paulo – Unifesp, campus Guarulhos. Doutor 

em História Social pela FFLCH-USP. 
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inercial” (MARTINS, 2006). Justamente por isso, sempre de acordo com Hobsbawm 

(idem:ibidem), seria “até certo ponto possível uma pessoa fazer uma grande contribuição e – 

não inteiramente igual – reputação em história armada de pouco mais que uma capacidade 

para trabalho muito árduo e certa engenhosidade de detetive”. 

Tanto a nossa resignação quanto o nosso constrangimento diante de tais afirmações 

demonstram que elas ainda não perderam de todo a sua validade, seja no que diz respeito à 

hostilidade (senão aversão) à teoria, seja no que se refere ao predomínio da dimensão 

“prática”, por assim dizer, do nosso ofício – dois lados de uma mesma moeda, por certo. Não 

por acaso, é fácil encontrarmos lamentos semelhantes aos de Hobsbawm em escritos 

posteriores de outros historiadores, pertencentes a culturas historiográficas as mais diversas: é 

o caso, para tomar um exemplo significativo, de Jacques Le Goff em suas Reflexões sobre a 

História, de 1982 (LE GOFF, 1986:81, passim); ou, mais próximo a nós, de Keith Jenkins, 

que, na introdução a seu livro A História Repensada, assim se refere ao cenário inglês do 

início da década de 1990, quando a obra foi originalmente publicada:  

 

Quando você vai a uma livraria acadêmica e inspeciona as prateleiras ocupadas 
por textos de filosofia, encontra uma vasta gama de obras nas quais o arroz com 
feijão é o problema dos fundamentos e dos limites do que se pode saber e do que se 
pode fazer ‘filosoficamente’: textos de ontologia (teorias do ser), epistemologia 
(teorias do conhecimento) e metodologia; textos sobre ceticismo, linguagem e 
significado, tipos de análise (idealista, materialista, realista, fenomenológica) e 
assim por diante. Depois, indo às prateleiras de livros sobre literatura, você depara 
com uma seção exclusiva de teoria literária (além de uma seção de crítica literária). 
Lá se acham textos com interpretações marxistas e feministas, análises freudianas e 
pós-freudianas; sobre desconstrucionismo, teoria crítica, teoria da recepção e 
intertextualidade; sobre poética, narratologia, retórica, alegoria etc. Mas então 
você chega ao setor de história. Quase certamente, não há uma seção de teoria da 
história (até mesmo a expressão parece esquisita e canhestra, indicando falta de 
familiaridade). O que existe é apenas o já mencionado [Geoffrey] Elton [autor de 
The Practice of History] e outros, discretamente escondidos em meio às cerradas 
fileiras dos livros de história. Com sorte, você talvez encontre um ou outro exemplar 
de Bloch, Collingwood ou Geyl [...] e, com mais sorte ainda, um Foucault ou um 
Hayden White ‘recente’. Em outras palavras, ao ter-se movido uns poucos metros, 
você atravessou uma grande diferença de gerações, indo de textos muito recentes e 
ricos em formulações teóricas para obras sobre a natureza da história que foram 
produzidas há trinta anos, ou, no caso de Bloch e seus contemporâneos, durante as 
décadas de 1930 e 1940 (JENKINS, 2007:18-19). 

 

Um parêntese provocativo, cujo tema será retomado adiante: se nos transportarmos 

mentalmente dessa livraria inglesa dos anos 90 para uma boa livraria do Brasil de hoje 

(viagem tão tentadora quanto inevitável), o que encontraremos? Com toda a certeza, um 

cenário ainda mais desolador, no qual nem um Hayden White já nem mais tão “recente” – 
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pensemos em seu livro The Content of the Form, de 1987 – pode ser encontrado, e não por 

questão de “sorte”... 

Voltando a Jenkins, a conclusão a que ele chega não poderia ser diferente: a despeito 

de reações notáveis a tal indigência, de modo geral “os historiadores vigorosamente práticos 

demais ainda fogem de discursos teóricos, e decerto os textos ocasionais sobre teoria da 

história não exercem pressão com o mesmo grau de intensidade que muitos textos de teoria 

literária, por exemplo, têm sobre o estudo da literatura”. Nenhuma novidade nisso, como 

sabemos; o autor, no entanto, se encarrega de dar outra direção ao pessimismo, afirmando 

que, não obstante a aparente tibieza teórica da nossa disciplina, “pode-se muito bem dizer que 

esse é o caminho [o da teoria] que a história deverá trilhar se quiser ‘modernizar-se’” 

(idem:20), isto é, se quiser refinar-se epistemologicamente. 

A seu modo, Jenkins amplifica e desdobra as preocupações de Hobsbawm, Le Goff e 

tantos outros, e é difícil deixar de concordar com ele. Caberia apenas uma pequena, porém 

crucial, ressalva à sua fala: ao que parece, o caminho teórico não se abre como uma “opção” 

aos historiadores, mas como uma necessidade – uma necessidade decorrente dos 

questionamentos dirigidos à nossa disciplina nas últimas três ou quatro décadas por 

historiadores e não-historiadores de diferentes quadrantes, que geraram uma situação 

caracterizada nos anos 1990 como a “crise da História”. A teoria seria, assim, o único 

caminho possível para fugir a tal crise e, sobretudo, a seus impasses, uma espécie de antídoto 

ao veneno lançado tanto de fora quanto até mesmo de dentro do próprio campo 

historiográfico. 

Se assim o é, uma questão se impõe: como a teoria da História pode se prestar a isso? 

Para respondê-la, há que se passar, necessariamente, por uma definição de “teoria da 

História”. Como observou Keith Jenkins na passagem acima citada, a própria expressão 

parece esquisita e canhestra. Provavelmente porque a palavra “teoria” evoque, no senso 

comum, algo como um sistema de princípios e regras para explicar um determinado objeto 

posto em questão, envolvendo conceitos e leis, esta palavra que há muito causa horror e 

repugnância aos historiadores. Em termos mais simples (senão simplistas) e diretos, um 

conjunto “pré-moldado” de referências, “pronto” a ser “aplicado” à análise – e é evidente que 

uma perspectiva assim não cabe à História, nem às Ciências Humanas de forma geral, muito 

embora, como já escreveu Ginzburg,  
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a orientação quantitativa e antropocêntrica das ciências da natureza a partir de 
Galileu colocou as ciências humanas num desagradável dilema: ou assumir um 
estatuto científico frágil para se chegar a resultados relevantes, ou assumir um 
estatuto científico forte para se chegar a resultados de pouca relevância 
(GINZBURG, 1989:178). 
 

Desse modo, uma nova pergunta poderia despontar: até que ponto faz sentido falar em 

uma “teoria da História”? De saída, é crucial notar que “teorizar é, em si, um ato de 

inquietação” (SILVA & SILVA, 2005:396), o que faz com que a teoria da História deva ser 

entendida, primeiro, como uma inquietação perante a produção dos discursos sobre o passado 

e aos elementos que a presidem. Uma inquietação que, ao levar o historiador ao exame de tais 

discursos e elementos, o obriga a refletir sobre sua própria prática e sobre seu próprio ofício. 

Desdobrando essa definição inicial, a teoria da História se mostra, como já escreveu Estevão 

de Resende Martins, como: 

 

uma vertente da epistemologia das ciências sociais, que se constrói a partir da 
experiência acumulada de pesquisa empírica na historiografia. Inclui, pois, o 
inventário analítico dos pressupostos que orientam a pesquisa histórica (mesmo 
quando importados de outras especialidades), a sistematização crítica dos 
procedimentos adotados nas diversas áreas de aplicação da pesquisa e a crítica dos 
resultados obtidos, à luz da composição das duas outras variáveis. À teoria da 
História é, pois, indispensável a história da historiografia. A teoria e a história da 
História necessitam, em conjunto, levar em consideração, ademais, duas outras 
questões relevantes, pois sem elas a prática da história seria ou impossível ou 
ininteligível. De um lado, analisa-se, por meio dos instrumentos metódicos da 
história social e cultural, as instituições da especialidade (também chamada de 
corporação profissional). De outro lado, a história das circunstâncias políticas, 
sociais e culturais sob as quais surgiu, se definiu e se consolidou a profissão de 
historiador necessita ser conhecida e dissecada, pois não ficou sem conseqüências 
sobre o entendimento mesmo da história como ciência (MARTINS, 2006). 
 

Assim, sem se reduzir ou confundir-se com a história da historiografia e a metodologia 

da História, mas também sem delas prescindir – muito pelo contrário –, à teoria da História 

cabe, em síntese, promover “o pensar sobre o pensamento histórico” (RÜSEN, 2001:15). É 

exatamente esse movimento que define o ponto fulcral da identidade do historiador: a 

compreensão do que fazemos, do nosso lugar e do nosso papel no campo das Humanidades, 

do que somos intelectual e profissionalmente, enfim. E é exatamente desse modo que a teoria 

da História pode funcionar como antídoto à chamada “crise da História”, bem como a outros 

questionamentos tanto internos quanto externos à disciplina, à medida que oferece aos 

historiadores a clareza sobre os fundamentos e sobre a legitimidade de nosso ofício, o qual, 

desnecessário dizer, vai muito além do mero “contar histórias”. 

Todas essas considerações podem soar óbvias, e de fato talvez sejam, mas se mostram 

importantes para esboçar as características da discussão teórica sobre a História no Brasil, e 
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assim perceber seus limites e suas possibilidades. De saída, é forçoso lembrar do pioneirismo 

de José Honório Rodrigues, que já em fins da década de 1940, em seu Teoria da História do 

Brasil, chamava a atenção dos historiadores brasileiros para a importância da reflexão com 

advertências como: “a história não possui a unidade de um sistema filosófico, mas contém 

uma conexão própria, que deve ser buscada. É aí que a teoria ilumina o caminho”. Ou então, 

ao afirmar que “a crise contemporânea da história não é metodológica; é filosófica, é teórica” 

(RODRIGUES, 1978 [1949]). No entanto, sem menosprezar a importância de tais 

advertências e os esforços de outros autores, demoraria ainda meio século para que a atenção 

à teoria se configurasse de modo mais sistemático e sólido entre nós. Somente a partir da 

década de 1990 é que se passa, efetivamente, a se valorizar o espaço da  reflexão, como assim 

definiu Carlos Fico: 

 

alguns periódicos, por exemplo, além de publicar artigos espontaneamente 
encaminhados, estimulam o debate, a partir de comentários de diversos autores 
sobre um texto ou um tema; teses e dissertações de análise historiográfica já são 
admitidas em alguns programas de pós-graduação, rompendo o tabu dos que, 
distinguindo a História da Historiografia, desvalorizavam esta última; historiadores 
brasileiros de renome se debruçam sobre questões teóricas e historiográficas, 
valorizando o debate com sua experiência de pesquisa empírica. Enfim, aquilo que, 
durante muitos anos, foi apontado como característica da História brasileira – a 
ausência de reflexão sobre a disciplina – deixa aos poucos de existir (FICO, 
2000:38). 
 

Desde então, pode-se acrescentar aos indicadores apontados pelo autor o 

desenvolvimento de grupos de discussão teórica e historiográfica nos encontros da Anpuh, 

tanto regionais como nacionais; o surgimento de espaços institucionais voltados para 

discussões correlatas, como é caso do Núcleo de Estudos em História da Historiografia e 

Modernidade, estabelecido na Universidade Federal de Ouro Preto; a organização e a 

realização de grupos de pesquisa, seminários, encontros, simpósios específicos, ou então 

associados a estudos de história da historiografia. Estes e outros movimentos, mais pontuais, 

indicam assim que a reflexão sobre a disciplina não apenas deixa aos poucos de existir entre 

nós, como dissera Fico; mais importante, ela se converte num aspecto talvez inescapável da 

produção do conhecimento histórico no Brasil dos últimos anos. 

Nem tudo, porém, é animador nesse cenário, como demonstram algumas situações 

bem conhecidas. Uma delas nos leva de volta àquela fictícia livraria mencionada a propósito 

da citação de Keith Jenkins, para relembrar a grande carência de títulos na área de teoria da 

História disponíveis em português, em especial nos catálogos das editoras nacionais. E não só 

no que se refere às publicações das últimas duas ou três décadas, como se poderia pensar, mas 
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também aos clássicos, cuja leitura é tão fundamental para a formação do historiador quanto o 

acompanhamento dos debates atuais; nesse sentido, conhecemos pouco, ou mal, tanto Hayden 

White quanto Ranke, para citar apenas dois nomes significativos. Obviamente, espera-se que, 

como historiadores profissionais, sejamos capazes de ler em outros idiomas e, assim, não 

ficarmos reféns, dentre outras coisas, das demandas e dos interesses do nosso mercado 

editorial. Isto em geral acontece, mas, efetivamente, não é disso que se trata: embutida na 

questão das traduções está a do acesso aos textos considerados importantes para a área da 

Teoria da História – e isto, inegavelmente, ainda é um sério problema. 

Outro problema deriva-se da histórica francofilia da historiografia brasileira. Como já 

apontou Francisco Falcon, a forte influência da historiografia francesa, em especial a dos 

Annales, por muito tempo, fez (ou faz) com que outras tradições  historiográficas sejam pouco 

conhecidas entre nós, ou então difundidas apenas em pequenos círculos. Em suas palavras: 

 

Tradição de um lado, desconhecimento de outro, mas, acima de tudo, os contatos 
continuados e intensos com a historiografia francesa, são provavelmente os 
responsáveis pela consolidação, entre nós, da idéia de que existe uma unidade mais 
ou menos “natural”, intrínseca, nesse conjunto que denominamos de panorama 
historiográfico contemporâneo. De facto, muitos dentre nós se tornaram um tanto 
ou quanto impermeáveis à idéia mesma de diversidade historiográfica, não sendo 
exatamente casos excepcionais os daqueles que acreditam mui ingenuamente que 
tudo aquilo que existe ou pode existir de importante, válido e, acima de tudo, 
“novo”, em termos de trabalho historiador, se contém necessariamente na 
produção historiográfica francesa que descende dos “Annales” e se apresenta na 
atualidade sob o rótulo de “Nouvelle Histoire”. [...] (FALCON, 1994:355-356). 

 

Não é difícil perceber como o apego a um único modelo de produção historiográfica, 

por mais facetado que seja, como é o caso, prejudica a reflexão teórica: de modo geral, pouco 

conhecemos a historiografia norte-americana para além de Darnton (que, aliás, nos chega 

muito mais pela sua proximidade aos Annales que por qualquer outra razão); pouco 

discutimos a historiografia italiana para além de Ginzburg (personificação um tanto 

equivocada da microstoria); pouco, ou nada, sabemos da historiografia alemã para além de 

Koselleck, ele mesmo, num certo sentido, “recém-chegado” a estes trópicos. Por que isto seria 

importante? Porque, como diz Falcon, considerar a pluralidade da produção historiográfica 

“significa, para nós, historiadores, estarmos bem conscientes da existência de formas ou 

maneiras variadas de se escrever/produzir a história; significa, portanto, que há outros modos 

de conceber o ‘ofício historiador’” (idem:356).  

Por fim, há que se notar que o nível do debate teórico entre nós não raro deixa muito a 

desejar em termos de substância. Em larga medida isto se deve aos problemas acima 

apontados, certamente; mas há também a influência, ou permanência, nociva daquilo que 
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Durval Muniz de Albuquerque Junior, em texto muito corajoso, chamou “traços distintivos de 

nossa cultura historiográfica, ou, por que não dizer, de nossa cultura acadêmica”, assim 

desenhados por ele: 

Um dos traços marcantes, em boa parte dos textos que se propõem a avaliar o 
estado da arte no campo historiográfico em nosso país é a abusiva adjetivação. Em 
grande medida, as análises que se fazem das obras ou de dadas correntes 
historiográficas não são feitas em termos substantivos, isto é, não estabelecem um 
diálogo com os conceitos, com os pressupostos, com a metodologia que estruturam 
as obras analisadas, não dialogam com o pensamento do autor ou com as 
conclusões a que chegou em sua pesquisa, mas procuram desqualificar a obra ou o 
autor brandindo contra ele meia dúzia de adjetivos, que pretensamente o localizam 
no debate historiográfico e avaliam o valor de sua contribuição. Termos como pós-
modernos, conservadores, neoconservadores, idealistas, populistas, ideológicos, 
irracionalistas, narrativistas, reacionários, de direita, perspectivistas, 
ultrapassados, marxistas, realistas, racionalistas, são brandidos sem que nunca 
sequer se discuta o que significam, como se fossem auto-evidentes ou se houvesse 
consenso sobre seus significados, sendo usados, portanto, como meras pechas 
desqualificadoras [ou qualificadoras, dependendo da situação] que, ao invés de 
instaurarem o debate, o desestimulam de saída (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 
2006:192). 

 

Apesar dos riscos inerentes à generalização, a situação descrita por Albuquerque 

Júnior é real, sem dúvida, e é desnecessário repetir o quanto ela é deletéria. O quadro serve, 

entretanto, para a retomada da idéia da teoria como antídoto, uma vez que a melhor – senão 

única – forma de fugir aos rótulos “auto-evidentes” é mergulhar no exame crítico de seus 

pressupostos, de seus fundamentos. E não é em outro lugar que residem as possibilidades 

mais fecundas de renovação, ampliação e refinamento da historiografia brasileira, 

especialmente à medida que as discussões teóricas se disseminarem por todas as suas 

vertentes.  
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Quando o apito não tocou: experiência operária e identidade de classe em um bairro 
operário em declínio (Barreto - Niterói) 

 
Luciana Pucu Wollmann do Amaral 

 
Resumo: O presente trabalho tem como objetivo analisar como se deu o processo de re-
significação de identidades sociais – sobretudo a “de classe” por parte dos antigos 
trabalhadores da Cia. Fluminense de Tecidos, centenária fábrica localizada no bairro do 
Barreto na cidade de Niterói – RJ, partir do final da década de 70, quando a Companhia 
começa a dar os seus primeiros sinais de crise e o bairro inicia um gradativo processo de 
esvaziamento industrial. É nosso interesse aqui perceber como a diminuição dos postos de 
trabalho, combinada à desestruturação do antigo bairro operário e a ausência de melhores 
oportunidades no presente, contribuíram para um reforço da identidade operária deste grupo 
de trabalhadores e corroboraram para um exercício de re-elaboração de sua própria trajetória 
de trabalho dedicado à Companhia.  
  
Palavras-chave: Cia. Fluminense de Tecidos, identidades, trabalhadores. 

 
 

When there was no whistle: Working experience and class identity declining in a 
working neighborhood (Barreto – Niterói). 

 
Resume: The present work has as objective to analyze how the social identities new 
significance process was done – especially the class from the old employees of  Cia. 
Fluminense de Tecidos, a secular factory located on the neighborhood of Barreto on the city 
of Niterói – RJ, since the ending of the seventy’s, while the Companhia started to show the 
initials crises sign and the neighborhood initiates a gradual process of industrial emptying. Its 
our interest here to notice how the diminution of the working areas, combined to the 
destructuring of the old working neighborhood and the absence of better opportunities in the 
present, contributed to a strengthening of the workers identity of this workers group and 
corroborated for an army of re-elaboration of its own work trajectory dedicated to the 
Company. 
 
Palavras-chave: Cia. Fluminense de Tecidos, identities, workers. 
 

Em 1997, a Companhia. Fluminense de Tecidos parava as suas máquinas. Junto a ela, 

algumas dezenas de homens e mulheres interrompiam as suas funções. Já há alguns anos o 

apito que anunciava a mudança de turno não tocava. Aquelas pessoas saíam portanto, sem 

causar nenhum alvoroço, sem quem ninguém sequer soubesse que a última fábrica da região 

estava, após alguns anos insistentes, finalmente fechando as suas portas.  

O presente trabalho tem como objetivo analisar o impacto da crise e posterior falência 

da Cia. Fluminense de Tecidos - centenária fábrica localizada no bairro do Barreto na cidade 

de Niterói – RJ - em seus antigos trabalhadores. É nosso interesse aqui perceber como a 
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progressiva diminuição dos postos de trabalho – verificada a partir do final da década de 70, 

combinada à desestruturação do antigo bairro operário e a ausência de melhores 

oportunidades no presente, contribuíram para um reforço da identidade operária deste grupo 

de trabalhadores e corroboraram para um exercício de re-significação de sua própria trajetória 

de trabalho dedicado à Companhia.  

Para muitos, falar em identidade de classe pode parecer um esforço inócuo diante das 

tantas transformações do capitalismo que cada vez mais se flexibiliza e em um mundo que 

intensamente se globaliza. Esta crítica pode se tornar ainda mais veemente quando conduzida 

ao nosso estudo, que enfatiza a importância da classe na construção das identidades sociais 

em um grupo de trabalhadores inseridos num contexto de crise do capitalismo mundial, 

quando velhos paradigmas que outrora estabeleciam as regras para o mundo do trabalho vão 

aos poucos, sendo substituídos por outros, menos rígidos, palpáveis. 

É claro que não pretendemos esmiuçar aqui este extenso debate com os teóricos mais 

afeitos às interpretações pós-modernas, ou que delas se aproximam. Ao invés disso, nos 

concentraremos em discutir como a identidade operária ganhou especial protagonismo na fala 

dos entrevistados, assim como a categoria trabalho adquiriu dimensões idealizadas, a partir da 

desestruturação daquilo que para eles, acreditavam fazer parte.   

Partindo dessas premissas, apresentaremos a seguir uma breve síntese de como se deu 

a consolidação da Cia. Fluminense de Tecidos no Barreto, assim como suas características 

gerais em seu período de apogeu e uma reflexão acerca de seu processo de falência. Em 

seguida, buscaremos compreender como esta situação de “crise” foi elaborada pelos 

trabalhadores, sobretudo quando viram seus empregos ameaçados, laços de amizade e 

vizinhança sendo rompidos e o antigo bairro de moradia e trabalho sendo progressivamente, 

desestruturado.   

 

Quando a fábrica chega ao bairro 

Quando a Cia. Manufatora Fluminense foi erguida, em 1891, o bairro do Barreto ainda 

tinha ares de engenho. Instalada em local outrora ocupado por chácaras, a Manufatora 

Fluminense - e posteriormente Cia. Fluminense de Tecidos (CFT), foi fundada por um grupo 

de industriais ingleses e brasileiros1, no segundo surto de investimento identificado por 

                                                 
1 Segundo Emmanuel de Macedo Soares, a Manufatora Fluminense foi criada em 1891 e inaugurada em 1893 

pelo Comendador José Joaquim Rodrigues Guimarães Júnior, Frederico de Youle e outros industriais. 
(SOARES, 1993: 5).   
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Suzigan2. Seguindo o padrão clássico de “fábrica com vila operária”, conforme distingue a 

literatura a respeito, a CFT construiu em torno de si uma forte infra-estrutura que interferia 

não só no regime de trabalho a qual o trabalhador se submetia, mas também em sua vida 

privada.  

O isolamento do Barreto do restante da cidade é bastante visível. O bairro do trabalho 

era o mesmo da moradia, do lazer e das necessidades de consumo dos trabalhadores que ali 

residiam. Ao comparar a ocupação urbana das cidades do Rio de Janeiro e Niterói, o geógrafo 

Pedro Geiger aponta para delimitação por classe social dos bairros: 

 
Constata-se que nas duas cidades, os centros de atividades se encontram nas 
proximidades da estreita entrada da baía. As classes sociais elevadas, nas duas 
cidades, instalaram-se na costa, ao sul, ou nos vales e encostas de suas respectivas 
zonas setentrionais. As zonas industriais são paralelas, nas margens pantanosas do 
interior da baía, enquanto que as classes populares fixaram-se nos subúrbios da 
zona norte, onde se encontram igualmente os estabelecimentos industriais (1961 
apud AZEVEDO, 1997: 55). 

 
Apesar dos problemas gerados com a 1ª Guerra Mundial, principalmente para a 

obtenção de maquinário, importado da Inglaterra, as indústrias de fiação e tecelagem foram as 

que mais se expandiram no primeiro quartel do século XX3. O mesmo já não se verifica no 

final da década de 20, quando uma gradual paralisação do crescimento da indústria têxtil 

brasileira iniciada em 1926, se agrava ainda mais com a crise econômica mundial em 1929. 

Segundo dados do Serviço de Estatística Econômica e Financeira do Ministério da Fazenda, a 

produção de tecidos de algodão registrou produção 477. 995 milhares de metros de tecidos de 

algodão em 1929 e 476.088 em 1930, em comparação a 939.794 em 1923 (JÚNIOR, 1950: 

58).   

Após breve recuperação do setor durante a 2ª Guerra, a produção nacional de tecidos 

de algodão volta a cair após o término do conflito mundial. É provável que tal fato tenha 

contribuído para a venda da Companhia Manufatora Fluminense ao empresário sírio Assad 

Abdala. Diferente da estrutura administrativa anterior, organizada em sociedade anônima e 

com participação de capital estrangeiro, a CFT passa a caracterizar-se - à semelhança de 

                                                 
2Os surtos de investimento nessa indústria ocorreram nos seguintes períodos: entre fins da década de 1860 e 

meados da de 1870; na década de 1880 e início da de 1890; em 1907-13; na década de 20 (particularmente em 
1924-26); e na década de 30, especialmente a partir de 1933” (1986 apud FILHA, 1997: 55).  

3 De acordo com fonte do Ministério da Fazenda (Diretoria de Estatística Comercial, RJ, 1921), a importação de 
máquinas têxteis para o Brasil, diminuiu de 13.344.766 em 1913, para 2.194.261, em 1915, mantendo 
aproximadamente o mesmo índice nos quatro anos subseqüentes, voltando a apresentar novas taxas de 
crescimento em 1920, alcançando o número de 4.262.251 de maquinário importado. (STEIN, 1979: Apêndice 
V).       
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outras companhias têxteis desse porte, como uma firma pertencente a uma só família e de 

controle acionário nacional.  

Em 1962, um relatório elaborado pela “Comissão Econômica para a América Latina” 

(CEPAL), indicava que a “maquinaria demasiadamente antiga e obsoleta”, “a organização 

interna deficiente”, a “mão-de-obra mal treinada” e a “má distribuição das cargas de 

trabalho”, conformavam os fatores responsáveis pelos baixos índices de produtividade do 

setor.  

Procurando traçar características mais gerais sobre os setores considerados “não-

dinâmicos” da economia brasileira – tais como o têxtil, Francisco de Oliveira (2003:115) 

pondera que este tipo de indústria, também denominada “tradicional”, apresenta constantes 

problemas de realização, não só por experimentarem crescimento lento, mas por dependerem 

da demanda das classes mais baixas e por isso, necessitarem constantemente de auxílio 

governamental para subsidiar suas exportações. 

Somente em 1970, com a Resolução 1/ 70 e pelo Decreto-Lei nº 1.137 de dezembro do 

mesmo ano, é que as indústrias de fiação e tecelagem vão ser beneficiadas pela isenção de 

100% na importação de novos equipamentos, desde que se comprometessem em substituir 

todo maquinário arcaico e exportassem até 70% do aumento da produção durante cinco anos. 

Diante da incapacidade do setor de cumprir tais exigências, uma nova Resolução (23/72) 

autorizou a aprovação de projetos que visassem substituir os equipamentos antigos, sem 

aumentar a capacidade de produção e estimulassem a exportação de 50% do aumento da 

produção em dois anos (FILHA, 1997: 4). 

A não superação do modelo capitalista brasileiro, caracterizado pela dependência 

externa, concentração de renda e exclusão social, representou mais continuidade do que 

ruptura nas redefinições econômicas ocorridas no regime militar. As elevadas taxas do 

Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro verificadas entre os anos de 1968 e 1973, não 

significaram necessariamente melhorias das condições salariais e de trabalho para a maioria 

da população. Sem melhorias salariais para os consumidores de seus produtos, estes setores 

tradicionais continuaram com crises de superprodução e só não iam à bancarrota, porque 

ainda subsistiam as ações do governo de auxílio a esses setores (OLIVEIRA, 2003: 115). 

O ano de 1975 registrou queda de 15% no total de número de estabelecimentos e 4% 

na mão-de-obra empregada (FILHA, 1997: 4). Mesmo o II PND (1974-76) do governo 

Geisel, desenvolvido com intuito de submergir o desfalecimento do “milagre”, que dentre 

outras ações, optou por permanecer subsidiando os setores tradicionais à custa de mais 

endividamento externo, não foram suficientes para abarcar a vultosa crise econômica que 
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atravessava o Brasil neste período e que inevitavelmente se fizeram sentir também na Cia. 

Fluminense de Tecidos, em fins da década de 70. 

Vale acrescentar, que para outros ramos da indústria têxtil, como as de fibras químicas 

(poliéster, nylon e por último, lycra) que diferentemente de muitas de fiação e tecelagem, já 

vinham apresentando considerável crescimento desde do início da década de 1970, o II PND 

representou avanços, sobretudo pela implantação do pólo petroquímico em Camaçari (BA) 

que permitiu a instalação de inúmeras iniciativas do ramo na região, em detrimento do antigo 

pólo têxtil centralizado no sudeste (FILHA, 1997: 6).   

A recuperação só viria no início do segundo ano do governo Sarney, quando no ano de 

1985, a balança comercial têxtil duplicou o seu saldo, em comparação ao de dez anos 

anteriores (FILHA, 1997: 9). O mesmo não ocorreu no ano seguinte, quando o fim do 

congelamento de preços fez o país retomar o caminho da inflação “(...) de 80% em 1986 para 

363% em 1987, para 850% em 1998 e 1.000% em 1989, apesar de termos executado três 

planos de estabilização na década de 1980 e de nos submetermos à ortodoxia do FMI” 

(CANO, 2004: 235).  

Em 1990, apesar da abertura comercial, e a subsequente redução das tarifas de 

importação de tecidos de 70% para 40%, a balança comercial têxtil permaneceu superavitária 

em US$ 929 milhões em 1985, permanecendo positiva até 1994. Em 1996-97, no entanto 

chegou a ficar negativa em US$ 1 bilhão. O mesmo não se verifica para o setor de produção 

de fibras artificiais e sintéticas, que apresentaram grande crescimento (FILHA, 1997: 8). 

Segundo Análise encomendada ao Instituto Euvaldo Lodi, o número de empresas 

têxteis no Brasil decresceu 57%, no período referente a 1990 e 1997. Tal diminuição deveu-se 

à eliminação das empresas menos competitivas que não investiram na produção de fios 

diferenciados - a fim de suportar a concorrência com os tecidos asiáticos, e na admissão de 

um corpo de funcionários com formação técnica, em detrimento daqueles mais antigos, 

considerados “não-qualificados”.  

Em 1997, conforme já exposto, a Cia. Fluminense de Tecidos fechou suas portas. O 

bairro do Barreto, que ficou conhecido como o bairro “operário” da cidade vai ganhando 

novos contornos. As fábricas abandonadas junto às antigas casas e a velha linha do trem vão 

se misturando aos novos prédios e ruas alargadas. Ainda em lugar de destaque, a fachada 

cinzenta daquela que foi a maior fábrica de tecidos da região procura se manter imponente, 

mesmo diante de seus evidentes sinais de falência. Desta confusa paisagem que revela um 

misto de decadência e beleza, sobrevivem os personagens reais dessa história: homens e 
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mulheres, antigos operários, moradores, sindicalistas, pessoas que vivem ainda ali, nas antigas 

vilas operárias.  

As entrevistas realizadas para esta pesquisa nos oferecem uma boa medida de como os 

anos de trabalho na fábrica compõem uma parte significativa de suas histórias de vida. Não 

raro encontramos relatos de amizades, casamentos, vizinhança. Histórias de vida e de trabalho 

e outras tantas curiosas “que contaram” ou que “se ouviu dizer” sobre os companheiros de 

seção, chefes e patrões. Repetidamente, a palavra “saudade” é proferida nos depoimentos. 

Este forte saudosismo que inevitavelmente emociona e ao mesmo tempo, gera estranheza - 

visto que o trabalho no fabrico do tecido é reconhecidamente um dos mais exaustivos e 

insalubres que existem, assim como a ênfase dos entrevistados em temas como solidariedade, 

amizade, valores e finalmente, o “gosto pelo trabalho”, é que irá direcionar a nossa análise. 

 

Memória, identidade, classe: quando o apito não tocou 

Mônica Andrade, ex-funcionária do setor de compras da CFT, desejou muito que seu 

filho mais velho trabalhasse na fábrica. Passados alguns anos após seu fechamento e na 

esperança de que há qualquer momento pudesse reabrir, Mônica incentivava o seu filho, que 

estava em busca do primeiro emprego, a deixar seu currículo na CFT. Assim como ocorreu 

com ela, há mais de vinte e cinco anos atrás, Mônica desejava que seu filho conseguisse 

“ganhar experiência” e de preferência, de carteira assinada. 

Filha e neta de antigos operários da CFT e moradores do Barreto, Mônica Andrade 

lembra que todos da sua família já haviam trabalhado na fábrica e que por isso, com ela, “não 

foi diferente”, e nem com o seu filho deveria ser (ANDRADE, 2008).   

Neir Meirelles Leckar diz (e gosta de dizer) que já fez de tudo. Empregado atualmente 

como almoxarife em uma empresa de prestação de serviços, Neir também vende 

churrasquinho no seu bairro aos fins de semana, para segundo ele, ajudar no sustento da 

família. Já trabalhou como motorista, faxineiro e cozinheiro em sua estada de nove meses dos 

Estados Unidos, sem mencionar as inúmeras outras ocupações que teve antes de partir em 

busca do american dream.  

Uma delas nos interessa de perto: a função de ajudante de contramestre na Cia. 

Fluminense de Tecidos, que ocupou por quase dez anos. Na realidade, esta não foi apenas 

uma ocupação, foi o seu “primeiro emprego de carteira assinada”, no qual “agradece muito” e 

sente falta. “Se voltar, se me chamar, eu com certeza vou ir pra lá”, diz Neir que assim como 

Mônica Andrade é filho e neto de antigos trabalhadores da CFT (LECKAR, 2008).  
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Mesmo enfatizando o trabalho pesado, a tensão sempre presente nos setores pela 

necessidade de “atingir meta” de produção, as condições de trabalho insalubres, a baixa 

remuneração, Neir sente saudades do trabalho na fábrica. Para ele, quando a CFT fechou, 

“(...) destruiu um pouco assim, destruiu a história”, referindo-se a ele e a “(...) muita gente ali 

que trabalhava, ou que tinha parente que trabalhava na fábrica e ficou desempregada” 

(LECKAR, 2008).   

Sem dúvida, o temor pela falta de oportunidades de emprego no presente e de 

expectativas melhores para o futuro, contribuem para que Mônica e Neir desejem que a CFT 

volte a funcionar. Mas não apenas isso. Ao enfatizar a importância da “origem” familiar, da 

cultura ancestral, da aprendizagem pelo trabalho, ambos referem-se ao papel de centralidade 

que o trabalho exerce em suas vidas não só por razões óbvias de sobrevivência, mas também 

em seu aspecto simbólico, cultural, identitário.  

Ricardo Antunes, com base em Marx, fala da importância da categoria trabalho na 

realização do ser social. Não o trabalho assalariado, fetichizado, mas àquele que é inerente à 

atividade humana, fundamento básico da sua omnilateralidade, “necessidade natural e eterna 

de efetivar o intercâmbio entre homem e natureza” (ANTUNES, 1999: 167).  

O trabalho é, portanto, um momento efetivo de colocação de finalidades humanas, 
dotado de intrínseca dimensão teleológica. E como tal, mostra-se como uma 
experiência elementar da vida cotidiana, nas respostas que oferece aos carecimentos 
e necessidades sociais. (ANTUNES, 1999: 169) 

 

Apesar das tentativas modernizantes4, a CFT sempre optou por manter uma 

organização produtiva planificada e relações de trabalho pautadas aos moldes mais 

tradicionais, característicos do fordismo. Não seria possível portanto, associar o trabalho na 

fábrica – em sua dimensão abstrata, entranhada, desrealizadora da atividade humana, com 

dimensão concreta do trabalho, delineada por Antunes como sendo a base para as 

necessidades humanas e sociais.  

Percebemos no entanto,  que a “velha ética do trabalho” capitalista – fundada na 

valorização de uma vida repleta de sacrifícios e no infindável adiamento do desejo de 

satisfação e realização, é submetida a um exercício de “reinterpretação criativa” (LOPES, 

1998:34) por parte dos antigos trabalhadores da Companhia, que passaram a enxergar no 

trabalho que desempenhavam na antiga fábrica – não a de hoje, nem a de antes, mas aquela 

descrita por eles como produtiva, geradora de empregos, responsável pela “vida” do bairro, 

                                                 
4 A partir do final da década de 1970, os netos do Comendador Assad Abdalla, Ricardo e Eduardo Haddad, 

tentaram “modernizar” a empresa comprando novas máquinas, contratando mão-de-obra especializada e 
cortando gastos. 
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que apesar dos problemas, ofereciam um sentido pleno de realização humana pelo trabalho, a 

sua “verdadeira” imagem.  

Neir Leckar trabalha até 14 horas por dia (inclusive aos fins de semana) para conseguir 

dar “um pouco mais de conforto” à sua família. “Eu queria ter um trabalho, pra mim ter um 

salário, não pra mim desfrutar de conforto, mas pra mim pagar uma faculdade pra minhas 

filhas (...)”, lamenta o ex-ajudante de contramestre da CFT que mesmo enfatizando a baixa 

remuneração oferecida pela fábrica – fator este inclusive, que motivou a sua participação 

efetiva na greve desencadeada em 19885, revela seu inconformismo com o seu fechamento.     

Apesar de só ter ocupado o cargo de eletricista em seu último ano de trabalho na 

fábrica, Neir atualmente não trabalha em uma função da qual possa usufruir de fato, de sua 

formação. Atuando hoje como almoxarife na empresa onde trabalha, o mesmo nos relata que 

já foi controlador de transportes, operador de rádio, trabalhou fazendo leitura e como ajudante 

de eletricista, sendo este último o mais próximo que conseguiu chegar de sua antiga formação 

no presente emprego.      

Arrependido por não ter investido em sua formação quando mais jovem, apesar dos 

estímulos do pai e do oferecimento da CFT para aperfeiçoar-se no SENAI, Neir pensa em 

voltar a estudar para assim, acredita, alcançar uma remuneração compatível ao seu ritmo de 

trabalho. Toda insatisfação do ex-ajudante de contramestre da CFT, assim como a valorização 

de suas qualidades de bom trabalhador, indicam o que Richard Sennet (1999:139) analisou 

como sendo resultado de conflitos imanentes hoje entre caráter e experiência de trabalho.  

Segundo Sennet, as mudanças verificadas no mundo do trabalho nos últimos anos, 

resultado de um processo de reorganização do capital pautado em novos padrões de 

acumulação “flexível”, mantiveram por um lado, valores concernentes à velha ética do 

trabalho, tais como: disciplina auto-imposta, submissão passiva, prática voluntária; e por 

outro, inseriram novas normas que privilegiam o curto prazo, o trabalho em equipe, a 

flexibilidade do tempo e o fim da rigidez das antigas redes hierárquicas. Esta combinação de 

diferentes formas de caráter nas relações de trabalho atua muitas vezes de forma corrosiva no 

entendimento que o sujeito tem do seu próprio trabalho e por extensão, de si. Nas palavras do 

autor “(...) o trabalho não é mais legível para eles, no sentido de entender o que estão 

fazendo” (SENNET, 1999: 80). 

  

                                                 
5 A greve ocorrida em outubro de 1988 e que mobilizou a maior parte do quadro de funcionários da CFT, 

reivindicava além de melhorias salariais, a readmissão imediata dos trabalhadores dispensados com a extinção 
do turno da noite. Após a greve, Neir Leckar e mais alguns companheiros que também se engajaram na greve, 
formaram a Chapa 2 – CUT com muito orgulho, a fim de concorrer às eleições sindicais de 1989.   
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Por que eu aprendi muito, né? Eu que nunca tinha visto tecido na minha frente, 
assim trabalhar com tecido, conheci tecido, tecido de algodão, nessa área eu 
domino. (...) Hoje eu faço “um bico” no hospital, faço uns biscatezinhos na 
manutenção do hospital, que não é a minha área, mas eu fico ali fazendo umas 
coisinhas, passando o tempo (SANTOS, 2005).    
 

José Luís Corrêa dos Santos trabalhou na fábrica durante 34 anos. Após um ano 

trabalhando como servente geral chegou ao cargo de encarregado de expedição e de controle 

de qualidade. Sua promoção quase que imediata, explica José Luís, se deu como resultado do 

“bom trabalho” desenvolvido e por terem “acreditado nele”.   

 Richard Sennet lembra que o desejo de um status ou de carreira não é algo novo. 

Referindo-se aos estudos de Edward Palmer Thompson sobre os trabalhadores desempregados 

ou precariamente assimilados pelo mercado de trabalho na Inglaterra oitocentista, Sennet 

explica que ao autodenominar-se “tecelões”, “metalúrgicos”, “camponeses”, os trabalhadores 

ingleses buscavam “ser mais que apenas ‘duas mãos’” (SENNET, 1999: 140) meio à oferta de 

braços; ou seja, ter ou declarar ter uma profissão faziam parte de um exercício de auto-

preservação destes trabalhadores, sobretudo quando imersos em um contexto de crise ou 

mudança. 

 Seguindo os passos sugeridos por Sennet, entendemos, por analogia, que ao classificar 

a antiga função na fábrica como sendo própria da “sua área” – que aprendeu na prática, por 

ofício, em detrimento da de hoje, que serve para “passar o tempo”, José Luís reforça sua 

identidade profissional de homem que sabe lidar com tecido. Entre as dificuldades, minúcias e 

a necessidade de atenção freqüente para executar seu trabalho - detalhadamente para nós 

relatado, José Luís faz eco às considerações feitas pelo grupo operário (ao qual se inclui), 

vendo com “tristeza” o  fechamento da CFT. Contudo, como já exposto, este esforço por 

reivindicar (e dotar de valor) a identidade de classe do grupo social ao qual se diz pertencer, 

não constitui de fato, algo novo.  

O que assistimos hoje, no entanto, é o retorno de um debate antigo que acirrou os 

marxistas europeus nas décadas de 50 e 60. Diante da ampliação do poder de consumo do 

operariado nos países industrializados europeus, alguns marxistas do velho mundo se 

indagaram se não estariam assistindo o seu derradeiro “fim”. Guardada às devidas proporções, 

de diferenças no tempo cronológico e de correntes de pensamento, verificamos em algumas 

reflexões recentes – sobretudo àquelas que se filiam ao jargão “pós-moderno”, interpretações 

igualmente “escatológicas” que prenunciam o fim de quaisquer sentimentos de pertencimento 

dos indivíduos a um grupo ou lugar. Para esses estudiosos, falar em identidades de classe 
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pode parecer anacrônico diante dos efeitos desestabilizadores da “globalização” e da 

“acumulação flexível” nas identidades dos “sujeitos pós-modernos”. 

Concordamos que as transformações verificadas no mundo do trabalho nas últimas 

décadas, atingiram em diferentes maneiras e graus de intensidade a classe-que-vive-do-

trabalho global. O desemprego, o assalariamento, a multiplicação das formas de trabalho 

parcial, temporário, precarizado, a desestruturação da organização sindical tradicional, a 

destruição de antigas comunidades operárias, a desindustrialização, emitiram sem dúvida, um 

efeito pluralizante nas relações de trabalho tradicionais e por consequência, complexificaram 

ainda mais a classe trabalhadora, sem que isto implique necessariamente, em sua completa 

extinção. Nos termos de Ricardo Antunes, “enquanto perdurar o modo de produção 

capitalista, não se pode concretizar a eliminação do trabalho como fonte criadora de valor” 

(ANTUNES, 2005, 58).  

Ainda que hoje desempenhem diferentes funções daquelas que ocupavam 

anteriormente na Companhia, os trabalhadores entrevistados reforçam a sua identidade 

operária e é a partir dela que procuram se identificar. Esta consciência de classe, que unifica 

os ex-trabalhadores da fábrica em torno de sua auto-identificação como “operários” – embora 

salientemos que em uma fábrica de tecidos como a CFT, o espaço de fábrica é marcado por 

diferenciações e hierarquias rígidas entre os funcionários - os mobiliza pela busca por 

compensações (para si e para o grupo) dos anos de “bom trabalho” prestados a companhia. 

Mesmo quando não organizados em torno de sindicatos ou partidos, a consciência de classe 

aqui se evidencia, pelo posicionamento deste grupo frente aos interesses que julgam 

antagônicos aos seus: mudanças nas relações de trabalho na fábrica, o fechamento da 

companhia, a destruição da antiga comunidade operária, a falta de oportunidades de emprego 

no presente, etc.   

Sem dúvida, a vida seria insuportável se não pudesse ser assim recriada. A 

desestruturação do antigo bairro operário e as dificuldades em conseguir um trabalho melhor, 

não combinam com uma vida inteira de “bons serviços” prestados a companhia.  Depois de 

tantos anos de dedicação e da certeza destes de terem ajudado no desenvolvimento econômico 

da cidade, do estado, do país - e de não terem sido justamente recompensados por isso, que 

homens e mulheres que até hoje não desistiram – e não podem desistir do trabalho, reforçam 

continuamente em seus discursos, a sua identidade operária e a cultura do trabalho que lhe é 

inerente. 
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Os clubes e bailes blacks de São Paulo no pós-abolição: notas de pesquisa 
 

Petrônio Domingues1 
 

Resumo: A proposta deste texto é abordar a história dos clubes e bailes promovidos pelos 
negros em São Paulo nas primeiras décadas do século XX, a partir da chamada “imprensa 
negra”. Entre outros aspectos, serão discutidos a organização e o perfil destes clubes e bailes, 
sua clientela, dinâmica de funcionamento e as razões de sua existência.  
 
Palavras-chave: população negra, clubes, bailes.   
 
 
Abstract: The proposal of this text is to board the history of the clubs and dances promoted 
by the black men in Sao Paulo in the first decades of the century XX, from the called “black 
press”. Between other aspects, there will be discussed the organization and the profile of these 
clubs and dances, his customers dynamic of functioning and the reasons of his existence. 
 
Key words: black population, clubs, dances. 

 

 

O Grêmio Dramático e Recreativo Kosmos foi fundado em São Paulo no dia 15 de 

novembro de 1908, por iniciativa de um grupo de jovens negros que, cientes do racismo 

praticado por vários clubes de brancos, resolveram investir energia, tempo e vontade na 

construção de um espaço próprio para animar as atividades sociais da comunidade negra. A 

partir de 1909, quando a primeira diretoria tomou posse, o Kosmos – como era mais 

conhecido – começou a despertar a atenção de uma parcela da “população de cor” e, aos 

poucos, tornou-se uma espécie de referência a ser seguida pelas demais. Promovia 

freqüentemente bailes, convescotes, saraus e sessões teatrais com atores da própria 

agremiação. Suas atividades recreativas e culturais eram caracterizadas pelo espírito de 

elegância e moralidade.  

Kosmos, porém, não era o único clube desse gênero; surgiram o Elite da Liberdade, 15 

de Novembro, São Geraldo, Flor da Mocidade, Princesa do Norte, União da Mocidade, 13 de 

Maio dos Homens Pretos, Auriverde, Califórnia, Barão do Rio Branco e dezenas de outras 

sociedades recreativas. Tomando-se por base a constância com que elas apareciam nos jornais 

da “imprensa negra” paulista no início do século XX, Regina Pahim Pinto inferiu que a 

“população de cor” mantinha uma “intensa vida social” (PINTO, 1993:74). A autora tem 

razão. Desde o início daquele século os jornais da imprensa negra noticiavam a vida dos 

clubes fundados por e para os “homens de cor”, como se dizia na época. Alguns se 

                                                 
1 Doutor em História (USP); Professor da Universidade Federal de Sergipe (UFS). 
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notabilizaram, pelo número de acontecimentos em que se envolviam ou animavam, ou pela 

recorrência e espaço que tomavam dos jornais. Outros clubes eram menos atuantes, posto que 

eventualmente foram objeto de notícias e informações.  

A organização e estrutura desses clubes não eram padronizadas. Mas, em linhas gerais, 

pode-se dizer que alguns mantinham um quadro administrativo, formado por diferentes cargos 

(presidente, secretário, tesoureiro, diretor, entre outros).2 As agremiações mais equipadas 

tinham um estatuto registrado em cartório, regulamentando a natureza, a estrutura, os 

objetivos e as ações da entidade; os direitos e deveres dos membros associados, bem como as 

regras para a sua admissão, freqüência e expulsão. Já as agremiações mais modestas não 

reuniam forças para criar um estatuto, atuando na informalidade.  

Tendo em vista as manifestações que podem singularizar um grupo no seio da 

sociedade, alguns clubes criaram símbolos diacríticos, como bandeira, hino, logomarca e 

cartão de identificação. Os mais organizados mantinham sedes sociais próprias, normalmente 

situadas na região central da cidade, para facilitar o deslocamento dos associados procedentes 

dos diversos bairros. Contudo, muitos clubes não contavam com uma sede própria para 

realizar seus eventos sociais, o que os obrigavam a alugar salões.3 No que tange às fontes 

pagadoras das despesas, essas agremiações se mantinham, fundamentalmente, por meio das 

mensalidades dos sócios, venda das entradas para os bailes e doações diversas. Quanto à área 

de atuação, os clubes eram ecléticos. Às vezes desenvolviam atividades de caráter recreativo, 

desportivo, dramático e dançante. Às vezes se dedicavam apenas a uma, ou mais de uma 

dessas áreas de atuação. Promoviam uma miríade de eventos: bailes, convescotes, excursões, 

concursos de beleza, quermesses, homenagens às personalidades e aos outros clubes, 

competições desportivas, saraus, chás, apresentações musicais, encenações de peças teatrais, 

festas carnavalescas e grandes solenidades nas datas significativas para a população negra, 

como o 13 de maio, data da abolição da escravatura. Em tais ocasiões, os oradores das 

agremiações proferiam discursos celebrativos aos “imortais” abolicionistas ou à amada terra 

brasilis. Em seguida, ocorriam sessões de declamação, performance dos “corpos cênicos” e, 

para encerrar as solenidades, os concorridos bailes.4 Sem sombra de dúvida, os soirées 

dançantes – como também eram denominados os bailes – constituíam a atividade social mais 

divulgada na imprensa “dedicada aos homens de cor” (ANDREWS, 1998). 

                                                 
2 O Clarim. São Paulo, 02/03/1924, p. 4. 
3 O Clarim. São Paulo, 25/01/1925, p. 4. 
4 O Clarim. São Paulo, 06/01/1924, p. 4. 
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Na primeira página do jornal O Alfinete, um articulista denunciava a dificuldade de 

“nossa classe” abrir mão “de um baile ou um espetáculo dramático, para socorrer um enfermo 

ou manter uma causa de utilidade”. Durante a semana, os elementos da “classe” freqüentariam 

bailes, arrematava “uma flor por 5 ou 10$000 ou mais, somente para dançar com esta ou 

aquela dama”, porém se recusavam a socorrer aqueles necessitados.5 Lendo a contrapelo essa 

questionável denúncia, percebe-se como os bailes atraíam a atenção dos negros, de várias 

idades, gerações e situações sociais. E não é para menos. Praticamente todos os clubes 

investiam nos bailes, sendo que “a grande maioria funcionava, exclusivamente, em função 

desta modalidade de lazer” (PINTO, 1993:82). Esses bailes ocorriam periodicamente e eram 

animados pelas músicas orquestrais, jazz bands e neles se dançavam valsa, fox trot, ragtime, 

polca, mazurca. Em alguns clubes, os bailes eram divididos por faixa etária, cabendo aos 

jovens participarem da “matinée” (DOMINGUES, 2004).  

Como já foi dito, o Kosmos se destacou por ser uma agremiação na qual prevalecia o 

espírito de elegância e moralidade. Em seus bailes, era comum haver uma comissão de porta, 

designada pela diretoria, para receber os freqüentadores e, eventualmente, impedir a entrada 

de elementos indesejáveis. Todavia, zelar pela boa imagem não foi uma preocupação 

exclusiva do Kosmos. Em outros clubes, os bailes desenvolviam-se a partir de um rigoroso 

código moral. Quem o desrespeitasse podia ser sancionado e, no limite, excluído do quadro 

associativo. Eram expulsas aquelas pessoas cujo comportamento era tido como indecoroso e 

imcompatível com os princípios fixados nos estatutos da agremiação. Ao pesquisar um desses 

bailes nos anos cinqüenta, Renato Jardim Moreira observou que o puritanismo exacerbado 

ainda persistia. No baile por ele visitado havia uma proibição explícita da prática da dança do 

“quadrinho”, sendo esta associada ao “modo de se dançar samba na gafieira”. Os 

freqüentadores também eram advertidos, por meio de mensagens sobre as mesas, acerca do 

tipo de conduta que se desejava: “mantenham a ordem, respeito, educação e compostura” 

(MOREIRA, 1956). O Kosmos igualmente proibiu, em seus bailes, a prática de algumas 

danças populares. Foi o que ocorreu quando apareceu em São Paulo uma dança intitulada 

bataclan, considerada “imoral” pelos diretores da entidade. Não obstante, essa proibição gerou 

protestos por parte dos associados, que consideravam a medida injusta.6 Um associado então 

resolveu ignorar a decisão e, no meio de um baile, “tirou uma dama, talvez de temperamento 

                                                 
5 O Alfinete. São Paulo, 12/10/1918, p. 1.  
6 O Kosmos. São Paulo, 18/05/1924, p. 1. 
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igual ao seu [...] e iniciou uma bela polca bataclânica”.7 Tal atitude foi visto como uma 

afronta pelos diretores do clube e, como era de se esperar, o rapaz foi exemplarmente punido. 

 

Considerações finais 

Apesar das diferenças entre os múltiplos clubes sociais soerguidos e mantidos pela 

“gente de cor” em São Paulo nas primeiras décadas do século XX, é lícito afirmar que eles 

contribuíram para a construção de uma identidade negra, “de um nós negro em oposição ao 

branco, sendo, portanto, essenciais para a formação e consolidação de um grupo étnico negro” 

(PINTO, 1993:77). Isto fica mais evidente quando se sabe que, além das atividades 

recreativas, muitos clubes incluíram em seu projeto o debate da questão racial.   

Com efeito, os negros ligados a esses clubes se sentiam diferenciados e procuravam 

ostentar símbolos de distinção, não apenas nas roupas que trajavam nos eventos sociais, como 

ainda, e principalmente, no comportamento. Era imperioso se comportar de acordo com as 

regras de etiqueta, polidez e boas maneiras e, ao mesmo tempo, desvencilhar-se da imagem de 

vadio, bêbado, analfabeto, brejeiro, xucro, imoral, deselegante, ou seja, livrar-se dos 

estereótipos negativos tradicionalmente associados ao negro, daí o rigor na apropriação dos 

códigos de condutas considerados modernos. Não se tratava de embranquecer – como 

algumas pesquisas vêm sugerindo –, entretanto, sem perder de vista uma identidade 

diaspórica, espelhar-se no que havia de civilizado naquele momento.  

É verdade que a modernidade era entendida por esses negros como um apanágio da 

civilização ocidental, mas também é verdade que a apropriação dos símbolos ocidentais se 

operou seletivamente, com os freqüentadores dos clubes negociando o que era conveniente 

para a construção de uma identidade racial positiva. A intenção era antes rejeitar um estilo de 

vida considerado bárbaro, primitivo e selvagem e, em seu lugar, revelar-se instruído, 

evoluído, refinado e conectado com as últimas tendências em termos de sofisticação 

comportamental. Para tanto, não havia receitas ou bulas prévias. Afinal, as identidades raciais 

não são dadas, fixas e imutáveis, mas, isso sim, construídas dinamicamente, dentro do grupo e 

na interação com os outros grupos, por meio de elaborações e reelaborações permanentes e 

conforme o contexto, momento e lugar. 

Portanto, os freqüentadores desses clubes não eram negros de “alma branca”, 

conquanto “homens e mulheres de cor” que, sem alienar-se de seus símbolos diaspóricos, 

inventaram uma forma de ser negro e moderno, simultaneamente. Não cabe ao historiador 

                                                 
7 O Kosmos. São Paulo, 18/05/1924, p. 2.   
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julgar de “certo” ou “errado” o comportamento desses indivíduos, mas reconhecer que, à sua 

maneira, eles se afirmavam como civilizados, na medida em que demonstravam notável 

capacidade de criar e manter clubes num ambiente de altivez, elegância e brilho, o que talvez 

tenha contribuído para redefinir, no pós abolição, a imagem negativa do negro na sociedade. 

Personalidade e vontade própria não faltaram para esses sujeitos que, diante de condições 

bastante adversas, escolheram um estilo de vida que avaliavam ser o mais eficaz no esforço 

emancipatório de respeitabilidade, reconhecimento e honorabilidade. É importante reforçar 

essa idéia: em vez de embranquecerem, esses negros queriam adotar os códigos de conduta 

vistos como civilizados e utilizá-los a seu favor, sem contudo abrirem mão dos sinais 

diacríticos – o orgulho de ser negro, a valorização de sua história, o culto aos heróis afro-

brasileiros –, sinais demarcadores das fronteiras da alteridade.     

Segundo José Carlos Gomes da Silva (1990:109), os bailes dos negros ocorriam 

devidos, principalmente, às trocas simbólicas: informações, fofocas, congratulações, 

discursos, danças, valores, etc. que circulavam nos salões contagiados pela música e pelo 

clima de descontração e alegria. Faz-se necessário problematizar essa explicação. Na 

perspectiva dos negros, o baile não tinha um, mas múltiplos e diferentes significados: para 

alguns, principalmente para as pessoas solteiras, era um lugar onde se fazia novas amizades, 

ouvia-se música, dançava, flertava e bebia; para outros, sobretudo para as pessoas casadas, o 

baile era um lugar onde se podia ostentar um comportamento ilibado, baseado na preservação 

da família, da moral e dos bons costumes. Tinham aqueles que, combinado ao capital 

simbólico, ostentavam poder aquisitivo derivado da ascensão social, por meio dos trajes, dos 

calçados e acessórios suntuosos, dos penteados modernos, etc. Os bailes eram antes locus de 

diversão, seja para dar vazão às agruras da vida, seja para comemorar as conquistas obtidas. 

Mas se deve evitar as abordagens esquemáticas. Congregando pessoas de diferentes origens, 

perfis e interesses, os bailes provocavam um verdadeiro efeito hipnótico nos negros. Todos se 

deleitavam, bem como se sentiam envaidecidos nos bailes, pois sabiam que estavam num 

lugar onde seu charme seria notado, sua beleza reconhecida e suas potencialidades 

valorizadas. Ainda tinham aqueles negros – pouco, é verdade – que viam nas reuniões festivas 

um negócio. Eram os pequenos empresários. Antes de se divertir, estes indivíduos miravam a 

potencialidade comercial dos bailes, preocupando-se, assim, com a arrecadação da bilheteria, 

com a movimentação do bar, com o cachê da banda musical, com os gastos referentes ao 

aluguel do salão, à decoração e aos empregados.   

De toda sorte, esse clubes e bailes permitiram que os negros agenciassem laços de 

sociabilidade, desenvolvessem o orgulho racial, protagonizassem sua história e se enredassem 
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numa troca de experiências e referenciais no interior do próprio grupo. Analogamente, 

permitiram aos seus freqüentadores experimentarem a dimensão da vida pública num dos 

poucos espaços onde o preconceito não se apresentava como um limite. Com isso, puderam 

superar a dimensão privada da vida familiar e exercitar, no âmbito dos seus clubes e bailes, a 

condição de homens públicos. Em outros termos, esses clubes e bailes possibilitaram aos 

negros vivenciarem, ao menos na esfera do entretenimento, algo que eles não poderiam 

desfrutar em vários estabelecimentos da cidade, pois não era qualquer pessoa que poderia 

freqüentar determinados clubes, bares, cafés e bailes. Portanto, a história dos clubes e dos 

bailes de negros foi, também, uma resposta à “linha de cor” da cidade de São Paulo. 

Mas não é só isso que explica o incrível número de sociedades recreativas e dançantes 

que emergiram naquela época. Também se deve considerar a tradição de vida associativa e as 

expectativas de autonomia do negro. Por esse ângulo, os clubes e bailes foram expressão do 

desejo de autodeterminação da “população de cor”, de sua escolha consciente por instituírem 

espaços próprios, onde pudessem participar da vida pública e cultural da cidade, mesmo que 

isso implicasse em se manter nos limites de sua fronteira étnica.   
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A “restauração de Portugal prodigiosa”: “milagres” e política no reinado de D.João IV 
 

João André de Araújo Faria* 
 

No domingo, 09 de dezembro de 1640, na Capela Real, pregou o franciscano João de 

São Bernardino a um seleto corpo de fiéis, composto pelo rei, nobres e eclesiásticos, reunidos 

em celebração da restauração de Portugal. O religioso exaltou, em especial, o zelo para com a 

pátria que motivou os fidalgos portugueses a pôr um fim à “tirania” de Castela sobre Portugal. 

E enalteceu sobretudo a disposição dos céus no auxílio a estes feitos. Ocorreu, segundo as 

palavras do orador, naqueles “felices” dias de dezembro de 1640, a ressurreição de Portugal 

(SÃO BERNARDINO: 1641, p.54f-v). Esta imagem revela uma perspectiva particular da 

relação de Portugal com os céus. No reino lusitano, esta imagem de uma tutela sobrenatural 

dos céus apareceu constantemente desde a suposta fundação do reino, constituindo-se como 

justificativa para a existência e independência do reino lusitano na Península Ibérica e 

também para a própria condição imperial assumida com a expansão marítima. A imagem de 

“povo eleito” foi, especialmente nos séculos XVI e XVII, uma referência adotada pelos 

portugueses, baseada na crença de que uma aliança havia sido estabelecida entre o primeiro 

rei de Portugal e o Filho de Deus em 1139. Trata-se do célebre “mito de Ourique”, a suposta 

fundação de Portugal por Cristo nos campos de Ourique contra os infiéis mouros, a qual havia 

proporcionado a aclamação do primeiro rei português, após uma visão prodigiosa que este 

teria tido nos céus, momentos antes da batalha. A tradição narra que, da Cruz, Cristo havia 

confidenciado a D.Afonso Henriques promessas de um destino maravilhoso para o reino 

lusitano, se os descendentes deste príncipe empenhassem como escudo as Suas chagas e 

tomassem por missão a expansão da fé cristã e a extirpação das idolatrias. Uma história que 

ganhou sérios contornos patrióticos após 1580, durante a união dinástica, sendo 

constantemente alardeada por diversos agentes responsáveis pela investigação e narração da 

memória histórica de Portugal. Neste sentido, além da promessa de estabelecimento de um 

fabuloso império, havia também a certeza de que Cristo socorreria Portugal no momento em 

que a manutenção da soberania do reino e a missão de evangelização estivesse ameaçada. 

Uma memória eivada de sentidos políticos, ao enfatizar a independência e mesmo a primazia 

de Portugal entre as coroas ibéricas, a partir desta temática religiosa, em uma época que o rei 

sequer residia em Lisboa. Profundamente enraizada, esta memória fixou no imaginário 

coletivo português dos seiscentos a crença de um reino profeticamente destinado para a 

liderança da cristandade, com rei natural e legitimamente herdeiro de D.Afonso I, 

constituindo-se na principal referência histórica para uma literatura autonomista e, como irá se 
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observar, restauracionista. Deve-se, assim, destacar que a imagem de uma “restauração 

prodigiosa” tornou-se significativa na memória histórica sobre o movimento de primeiro de 

dezembro de 16401. 

Estes dados apresentam uma questão a ser analisada: neste conjunto de narrativas da 

aclamação de D.João IV e de seu reinado, a Providência Divina foi descrita como atuante e 

decisiva. Inspiradoras de práticas e atitudes de crença para com a monarquia restaurada, 

nestas interpretações observa-se uma confluência das expectativas religiosas e políticas dos 

súditos do duque de Bragança. Este texto se atém com isso às idéias de uma “intervenção 

miraculosa” dos céus junto à conjuntura política no Portugal restaurado, situando às 

concepções seiscentistas de compreensão do mundo, onde a crença dos homens em prodígios 

e milagres permeava, e por vezes determinava o destino da comunidade política (CURTO: 

1994, pp.22-25). 
Nas últimas três décadas, os historiadores passaram a questionar certos argumentos 

conhecidos sobre os seiscentos em Portugal, propondo-se uma revisão do pressuposto que 

marcou a produção bibliográfica de grande parte da historiografia dos séculos XIX e XX, 

concebendo a restauração em termos de uma “revolução nacional”. Com efeito, a 

caracterização do movimento de restauração como eminentemente nacional produziu mais 

problemas de interpretação do que soluções. O caso de portugueses partidários da 

continuidade da união dinástica e, algo mais curioso, a participação efetiva de castelhanos 

para o sucesso da conjura de 1640 são dois exemplos de ineficiência em se considerar o 

“nacionalismo português seiscentista” como argumento para justificar a restauração. O que 

havia de consenso entre estes dois partidos, destaca-se de imediato, era a deposição desejada 

do favorito de Filipe IV, o conde-duque de Olivares, e de sua clientela que ditava os rumos do 

Portugal dos Habsburgo na década de 1630 (CARDIM: 1993, pp.404-408). As novas análises 

da historiografia propõem a reconstituição dos espaços de discussão política e as estruturas 

mentais que determinaram as interações sociais entre os diversos grupos nas sociedades 

ibéricas seiscentistas, buscando superar vários mecanismos anacrônicos de análise 

influenciados pelo espírito de amor e dever à nação de seus pesquisadores. 

A partir de então, a restauração, em detrimento de um movimento de oposição 

nacional eminentemente português aos sessenta anos de domínio castelhano, hoje é concebida 

                                                 
1 “Restauração prodigiosa” trata-se de um título de uma obra em três volumes publicada nos anos de 1642-43, e 

de autoria de um suposto D.Gregório de Almeida. A historiografia, entretanto, é unânime em atribuir este 
pseudônimo ao frei dominicano João de Vasconcelos, embora não tenha justificativas para determinar a 
escolha da publicação sob um pseudônimo. Cf. ALMEIDA, Gregório de. Restauração de Portugal 
Prodigiosa. Lisboa, 1643, 3v. 
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como um golpe de estado de um grupo específico de nobres afastados do cenário da política e 

do governo do reino. A autoria deste movimento deve ser apontada a jovens fidalgos “sem 

grandes títulos nobiliárquicos” que, pertencentes à classe dominante, não estavam inseridos 

nos quadros do grupo dirigente, e que se sublevaram diante das alegadas “injustiças” de 

diversas medidas de governo propostas ao reino pela política do conde-duque de Olivares 

D.Gaspar de Guzman (VALLADARES: 2000, p.39; TORGAL: 1984, p.308). Os 

pesquisadores Hespanha (HESPANHA: 1993, pp.7-16) e Alvarez (ALVAREZ: 1986) 

propuseram que, para uma correta apreensão dos sentidos advindos com o movimento do 

primeiro de dezembro de 1640, deve-se ter em mente o que significou para aquele fenômeno a 

própria monarquia dual. Neste sentido, para compreender a restauração, é necessário atenção 

a todas as condições que tornaram possíveis a união ibérica, em especial o marco fundador da 

dinastia dos Habsburgo em Portugal, a saber, as cortes de Tomar, realizadas em 15812. 

Assim, às vésperas do ano de 1640, Portugal atravessava uma profunda crise advinda da 

falência da estrutura de poder e governo dos Habsburgo. Nesta estrutura, o reino, que possuía 

o estatuto de uma coroa independente, mantinha como base de seu governo as tradicionais 

instituições políticas e de poder, que estiveram, nos sessenta anos de união dinástica, à parte 

daquelas existentes na coroa de Castela. Em suma, Portugal conservava sua independência 

institucional, mas, com a partida de Filipe II em 1583 para Madrid, transformara-se em uma 

monarquia de rei ausente (ALVAREZ: 2000, p.114).  

Para o sucesso desta realidade política, estava diretamente relacionada ao bom 

governo de Portugal a elaboração de eficientes canais de comunicação entre os povos do reino 

e o distante monarca. Para isto foi criado, e sucessivamente reformulado ao longo da união 

dinástica, o Consejo de Portugal, uma espécie de conselho de governo composto de 

portugueses, reunido junto do monarca na corte dos Habsburgos (ALVAREZ: 2000, pp.112 e 

118-119). Entre outras medidas, que se somariam à anterior, estariam a manutenção dos 

privilégios nobiliárquicos tradicionalmente instituídos, a reserva dos postos de governo 

apenas para os naturais de Portugal, além da necessidade de, na ausência do rei, serem seus 

representantes membros diretos da família real ou uma junta de governo formada por 

portugueses ilustres. Previa-se, ainda, a diferenciação dos recursos humanos e financeiros 

reunidos em Portugal e seus territórios marítimos, devendo-se garantir ao reino os recursos 

para o funcionamento de suas estruturas políticas e administrativas, não podendo haver 

                                                 
2Uma perspectiva que possui uma história. Recorde-se o célebre ensaio de Vitorino M. Godinho, “União Ibérica 

e Restauração”. Cf. GODINHO, Vitorino Magalhães. Ensaios, t.II: Sobre História de Portugal. Lisboa: 
Livraria Sá da Costa, 1972, 2°ed. Referência fundamental para ambos os autores. 
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desvios para outros canais que não diziam respeito ao mesmo império. No entanto, as 

transformações postas em prática por D.Gaspar de Guzmán vieram a alterar radicalmente esta 

política de independência. Sofrendo a ameaça de uma reordenação político-social das 

posições e privilégios, parte da nobreza, insatisfeita, buscou, com o movimento do primeiro 

de dezembro, uma restauração dos antigos ideais do “bom governo”. E foi escolhido entre os 

seus, aquele que seria o mais indicado a assumir o trono, vítima da alegada “injustiça” 

infligida pelos Habsburgo na “usurpação” da coroa de Portugal dos seus legítimos senhores: o 

duque D.João, da casa de Bragança3. O sentido é claro: Portugal deixaria de ser uma 

monarquia de rei ausente, o que estava na origem das injustiças no trato com o poder, com os 

súditos e na inoperância da manutenção das possessões marítimas. Como demonstrou França, 

era o retorno da Corte, e consequentemente da figura maior da autoridade monárquica a 

Lisboa, o argumento principal evocado pela literatura restauracionista (FRANÇA: 1997). 

Nestes argumentos se observam à força que as representações assumidas com a perspectiva de 

um rei que fosse natural restituído ao reino pelos céus assumem no discurso restauracionista. 

Recordamos por exemplo outra referência a ressurreição do reino nas palavras de um nobre 

exclamadas após o sucesso do assalto ao Paço da Ribeira, no primeiro dia de dezembro de 

1640: “O Duque de Bragança é nosso legítimo Rei e Senhor natural. Deve-se-lhe a Coroa de 

direito. O Céu por nosso meio lha restitui hoje, para que o Reino com as tiranias de Castela 

se não acabe de todo, antes ressucite e torne a ver-se tão próspero como o lograram os 

antigos Portugueses” (ANÔNIMO: 1641, p.15). A deposição de Filipe IV e a aclamação dias 

depois de D.João IV, entoadas pelos louvores aos céus nos agradecimentos ao sucesso do 

movimento conspiratório, possuem assim estas referências, fundadas na restauração dos bons 

ideais de governo do reino, assumidas com a sustentação de um rei em Portugal, garantia do 

acesso dos povos ao poder central e pouco propício ao monopólio de um ou outro favorito, tal 

como sucedera com o conde-duque de Olivares e sua clientela em Portugal, centrada na 

personagem de Miguel de Vasconcelos. 

Neste processo de reconstrução dos espaços da cena política e da soberania do Reino 

de Portugal com a restauração de 1640, nossa pesquisa propõe análises sobre o programa 

simbólico de afirmação e consolidação da dignidade monárquica portuguesa. O que se chama 

de “programa simbólico”, entretanto, possui raízes que podem ser datadas da época da união 

                                                 
3 A principal alegação jurídica dos restauradores sobre a legitimidade de D.João no trono de Portugal foi: buscar 

corrigir a “injustiça” na sucessão do rei D.Henrique em 1580. Pelo “imperativo das armas” Filipe II de 
Castela teria “contornado” os impedimentos da sua candidatura ao trono, coroando-se rei em detrimento, 
segundo estes argumentos, daquela que seria a legítima herdeira, D.Catarina, a duquesa de Bragança e avó de 
D.João. 
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dinástica. Pode ser descrito como um esforço das instituições de memória do reino de 

Portugal para conservar a imagem de soberania da coroa lusitana. Destaca-se, por exemplo, a 

veiculação da memória das origens do reino, capital simbólico característico deste 

aglomerado político que promoveu a restauração em 1640, concebendo a independência 

política do reino lusitano no conjunto das coroas ibéricas. Foram religiosos do Mosteiro de 

Alcobaça, por exemplo, os principais cronistas do reino português no tempo da união 

dinástica, responsáveis pela edificação da memória histórica do reino lusitano, onde se 

verifica principalmente estas referências prodigiosas à história de Portugal4 (BUESCU: 2000, 

pp.19-25). Acreditamos, contudo, numa mudança da qualidade funcional deste programa 

simbólico com a restauração. Com efeito, não se tratava mais de os portugueses recordarem a 

importância do reino, no grande quadro de concorrências entre as coroas ibéricas pelo amor e 

atenção do rei, mas sim de traçar sua independência em relação à dinastia dos Habsburgo, a 

partir do quadro cultural profético já existente. E, destacamos, parece ter sido a Capela Real 

um espaço propício para o desenvolvimento deste programa simbólico da dinastia portuguesa 

profeticamente concebida. 

Para este texto, apresentamos de forma sucinta algumas interpretações sobre os 

prodígios que envolveram a restauração de Portugal e a aclamação do duque de Bragança 

como rei. Demonstramos uma possível construção sobrenatural da imagem régia portuguesa, 

inspiradora de práticas e representações dos povos do reino para com o monarca aclamado. 

Acreditamos ser a imagem sagrada do corpo monárquico uma representação proposta pelos 

dirigentes do reino, que se coaduna de forma intrínseca com o movimento de manutenção da 

restauração alcançada. Nossa hipótese pode ser descrita da seguinte forma: no contexto da 

manutenção da restauração de Portugal, importava para a casa dinástica aclamada uma 

imagem que representasse de forma “justa e legítima” a posse do poder político. Esta 

imagem buscaria se contrapor àquela veiculada por Castela, que apontava a denominada 

“restauração de Portugal” como um movimento insurrecional e o duque de Bragança como 

um usurpador do poder régio dos Habsburgo. Com isso, a imagem sobrenatural veiculada do 

poder régio bragantino visava a um conjunto de produções de sentido do próprio movimento 

restaurador. Estas representações tinham por referência fundamental a crença na 

intervenção constante dos céus, que seria o recurso discursivo mais propício para a 

                                                 
4 Foram estes religiosos António Brandão e Francisco Brandão. Clérigos de Alcobaça, foram responsáveis pela 

continuação da Monarquia Lusitana, um compêndio da memória das origens do reino de Portugal iniciado 
pelo frei Bernardo de Brito. Enquanto frei António foi responsável pelas terceira e quarta partes, dedicadas a 
Filipe III de Portugal, e publicadas em 1632, frei Francisco, seu sobrinho, foi responsável pelas quinta e sexta 
partes, dedicadas a D.João IV e D.Pedro II, e publicadas em 1652 e 1672. 
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legitimidade dos atos advindos do primeiro de dezembro de 1640. Deste ponto de vista, a 

pregação religiosa no púlpito da Capela Real assumiu importância significativa, veiculando 

interpretações de fenômenos e atitudes de crença para com a monarquia restaurada, através do 

culto cristão e da reverência a “milagres” supostamente observados em favor da causa 

bragantina. Afinal, quem estaria mais qualificado para interpretar, por exemplo, uma “imagem 

de Cristo” que prodigiosamente parecia aclamar D.João IV com sua “mão despregada da 

cruz”, tal como foi profundamente discursada naqueles anos, senão um religioso?  

Um importante espaço de representação política da corte da casa de Bragança a partir 

de 1640 foi a Capela Real (CURTO: 1993, p.144). Naquele prédio, junto de D.João IV, 

reuniam-se diversas personalidades da corte para celebração do culto cristão. O público 

variava de acordo com o grau de importância da solenidade. Em dias de festividades da 

monarquia, a reunião das altas dignidades do reino se fazia necessária, observados, 

evidentemente, os graus de hierarquia da sociedade portuguesa, onde implicava, por exemplo, 

a correta disposição dos fidalgos e nobres no espaço físico da capela. Com efeito, o próprio 

ritual régio de assistir a missa estava regulado por uma série de preceitos em que se 

evidenciavam a especificidade do corpo monárquico, objeto de devoção dos religiosos tanto 

quanto o Santíssimo Sacramento e as relíquias do culto cristão. 

Assim, provavelmente, se sucedeu naquele segundo domingo de dezembro de 1640, 

em que frei João de São Bernardino apregoou a “ressurreição” de Portugal. Entretanto, 

podemos especular, a capela não deveria estar completamente preenchida. O duque de 

Bragança ainda não havia sequer sido aclamado rei oficialmente, cujo cerimonial só se daria 

aos 15 de dezembro. E muitos dos nobres e grandes titulares do reino não estavam em Lisboa 

nesta época, ainda residentes em Madrid ou em suas propriedades pelo interior de Portugal. 

Além disso, a essa observação, pode-se acrescentar a constante lembrança dos religiosos 

responsáveis pela pregação na Capela Real acerca da ausência de súditos que continuava a 

caracterizar o culto religioso no período da restauração de Portugal (MARQUES: 1989, 

p.112). Estas ausências remetem diretamente ao grau de fragilidade da legitimidade da casa de 

Bragança no governo de Portugal. Parcela significativa da primeira nobreza do reino havia 

permanecido fiel a Filipe IV, muitos deles permanecendo em Madrid ou escapando do reino e 

do jugo do “usurpador” bragantino. Outras formas de questionamento da autoridade 

bragantina se deram em afrontas mais incisivas, como a deserção e evasão de nobres e 

familiares para Castela e mesmo a tentativas de assassinatos do monarca bragantino. Pode-se 

recordar, para este último caso, a figura de D Sebastião de Matos Noronha, o Arcebispo de 

Braga. Este religioso, junto de um grupo de nobres, participou de uma tentativa de golpe que 
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previa a destituição de D.João IV do trono de Portugal, ainda em 1641. Descoberta a conjura, 

os culpados foram punidos exemplarmente com a pena capital, poupando-se apenas a vida dos 

religiosos, por pressão junto à Casa Real pela própria Igreja. Esse caso é emblemático porque 

demonstra que o duque de Bragança não gozava de unanimidade nem entre aqueles que 

ocupavam postos centrais da administração do reino (TORGAL: 1993, pp.163-164). 

Ainda assim, destaquemos o papel assumido por eclesiásticos que demonstraram apoio 

à Casa de Bragança. O púlpito se tornara naquele período uma marca decisiva para a casa de 

Bragança na propaganda da causa da restauração. Deve-se destacar que enquanto prática 

religiosa, o sermão atendia a finalidades específicas: buscava-se a persuasão do ouvinte para 

os ensinamentos da Igreja e para a edificação da comunidade de fiéis (SANTOS: 1997, p.76). 

Mais ainda: suas características marcantes eram as práticas de agradecimento a dádivas 

alcançadas ou a pedidos constantes de intervenção dos céus no cotidiano, em busca de 

melhores condições de existência (MARQUES: 1989, p.99). Estes sermões se relacionavam a 

um número relativo de assuntos previstos pela disposição do calendário litúrgico associado às 

circunstâncias históricas (SANTOS: 1997, pp.84-86). Houve sempre uma relação entre os 

motivos espirituais, como uma data festiva da Igreja, a história de um santo ou um 

acontecimento bíblico, e as circunstâncias imediatas da guerra da restauração, como por 

exemplo, a justificativa para o primeiro de dezembro, a ação de graças por uma vitória pessoal 

do monarca ou ainda a saúde das personagens régias. Um recurso comum nestas prédicas era 

a utilização de informações visuais diretamente relacionadas aos argumentos do religioso, 

bem como a alegorias bíblicas, buscando cumprir um objetivo: persuadir seus ouvintes na 

adesão à causa da restauração. Desta época, pode-se recordar em especial, a exposição diária 

do Santíssimo Sacramento, pedido constante do monarca às dioceses do reino, em uma 

associação direta da restauração com a devoção cristã do Corpo de Cristo (PAIVA: 2001, 

p.128). 

Esta força da homilia religioso-política em Portugal parece ter sido forte. Segundo 

narrou Gregório de Almeida, desde o princípio da união dinástica Filipe II se preocupara com 

a atuação dos religiosos na oposição à união das coroas (ALMEIDA: 1643 p.89). Sua 

importância diante das camadas inferiores da sociedade portuguesa é ainda bem patente. A 

homilia constituiu-se em um veículo de profusão dos ideais restauracionistas, servindo para 

divulgação das novas da guerra e de comunicados oficiais seguidos de justificativas para 

determinadas políticas da monarquia, tal como aqueles sermões que foram dedicados a se 

discutir a necessidade e legitimidade dos tributos para a manutenção da restauração. A 

importância das pregações era enorme em uma sociedade com um alto número de analfabetos, 
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e a prédica religiosa, voltada sobretudo para as atitudes e práticas de culto do divino, 

acabavam por difundir ideais restauracionistas, como aqueles observados em “milagres” 

autênticos, beneficiando-se da intermediação e autoridade dos religiosos.  

Mas destaquemos o sermão apresentado inicialmente. Seu público foi composto pela 

nobreza restauradora que, no serviço ao monarca, mantinha a integridade das hierarquias 

sociais advindas do pós-1640. E no sermão de João de São Bernardino observa-se que o 

grande serviço prestado ao monarca por estes súditos teria sido a própria restauração do reino. 

Neste caso, persuadir estes devotos na manutenção da restauração seria reforçar 

constantemente os laços de devoção à monarquia restaurada, uma vez que as já mencionadas 

descrenças quanto à legitimidade do monarca bragantino eram constantes e profundamente 

propagandeadas por Castela. Deslegitimar a união dinástica, reforçar a imagem régia junto da 

nobreza e legitimar a restauração são três pontos que podem ser destacados no sermão do frei 

franciscano. Assim, observemos rapidamente o sermão. Para este religioso, antes da 

restauração, Portugal “estava morto”. Esta morte do reino de Portugal é uma alegoria da 

derrota de Portugal em Alcácer Quibir, em 1578, que propiciou, pela fratura dinástica, a união 

das coroas de Portugal e Castela. No caso de “morte”, trata-se de recordar a união ibérica em 

termos negativos, sobretudo, como repreensão das arbitrariedades cometidas a partir de 

Madrid as prerrogativas de Portugal, que constituíam um corpo à parte nos foros do governo 

dos Áustrias na condução de ambas as coroas, de Castela e Portugal. 

Mas o que seria este “enterro” de Portugal? 

 
Dizeime, que cousa he levar a enterrar hu(m) Reyno? He illo enfracquecendo, e illo 
dezautorizando, tirãdolhe os Titulos, os illustres, os prelados levandolhe o dinheiro, 
esgotãdoo de todo, com imposissões, & tributos. Meterlhe ministros estrangeiros, & 
deitarlhe a terra sobre os olhos; & reduzillo à Provincia he enterralo de todo. Pois 
dizeime, q faltava? (SÃO BERNARDINO: 1641, pp. 53f-v) 

 

 

Esta crítica de frei João de São Bernardino é um tópico recorrente em toda a literatura 

da restauração, observada nas pretensões do movimento de entronização do duque de 

Bragança. Os argumentos referidos encontram-se prontamente em outras obras do quadro 

discursivo da literatura restauracionista. A crítica se refere à revisão da constituição que 

estabelecia Portugal como um reino autônomo no conjunto das coroas da monarquia Católica. 

Especialmente criticada é a mudança no conjunto de disposições governativas a respeito de 

Portugal que, impostas pelo secretário de Estado Miguel de Vasconcelos, segundo o próprio 

franciscano, faziam de Portugal “mera província” de Castela, tendo os “ilustres” senhores 

enviados para guerras que não eram as de Portugal e os pesados tributos exigidos dos povos 
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portugueses dirigidos a Madrid. Os comentários do franciscano não são nada destoantes do 

que se observou nas primeiras cortes do reino. Nelas predominaram as discussões acerca dos 

próprios estatutos do reino maculados marcadamente na última década da união dinástica. A 

expectativa gerada pela revisão das “injustiças” do governo dos Habsburgo, como a 

revogação de impostos, marcou os debates destas primeiras cortes (Assento...: 1641, p. 10v-

11f; HESPANHA: 1993b). 

Prosseguindo na exposição do sermão do religioso, observa-se a analogia traçada entre 

a restauração com a ressurreição do reino de Portugal: 

 

A Tal dezamparo, & a tantas lagrimas se faz Christo encontradiço, & movido de sua 
misericordia pretende enxugar as lagrimas: noli flere, não choreis, que aqui esta 
vosso remedio. Accessit, & tetigit loculum, chegouse, & a mão tocou a tumba, 
esquife, em que o defunto hia. Hi autem, qui portabant, fleterant. E com este 
tocamento pararão os que o levavão a enterrar; que cousa certa he, fidelissimos 
portugueses; que com a pressa, que lhe davão, se Deos não pusera a mão, já Portugal 
fora enterrado. Não dizeis, que vistes em o sabbado da acclamação do Rey tam 
desejado, & tam amado hua mão de Crhisto despregada da Cruz diante do vosso 
Pontificie? Eu não posso aprovar milagres, nem he prudencia diminuir devoções; 
porém cigo que é grande indicio, de que com sua poderosa mão, não só impedia 
Deos o enterrarem Portugal; mas que ainda cõ esta mesma mão nolo deu 
ressucitado. (SÃO BERNARDINO: 1641, pp. 54f-54v) 

 

Nesta associação, observa-se, em primeiro lugar, o papel preponderante que Deus assumiu 

junto dos portugueses para o sucesso da restauração de Portugal. O próprio termo 

“ressurreição” admite uma conexão inequívoca com as expectativas religiosas e proféticas da 

comunidade política portuguesa dos seiscentos, profundamente marcada pelas concepções 

prodigiosas da própria história e do futuro da monarquia de Portugal. A alegada 

“ressurreição” de Portugal, propiciada pela “mão” de Cristo, trata-se de um verdadeiro 

paradigma, de uma justificativa do “reaver da autonomia política”, utilizando por referência a 

crença no destino providencial do reino estabelecida com o “Milagre de Ourique”. Essa 

associação, portanto, não é de modo nenhum fortuita ou ainda mero recurso retórico do 

pregador. Na capela real, direcionada aos nobres e eclesiásticos que servem à monarquia 

bragantina, a restauração e aclamação do duque de Bragança são relacionados à memória 

profética do reino de Portugal, esta última, o capital simbólico propício a legitimidade do 

movimento de primeiro de dezembro. O sermão aqui citado faz parte de um ambiente propício 

para a recepção das idéias veiculadas, do qual o suposto “milagre” observado na Igreja de 

Santo Antônio de Lisboa se constitui no argumento central. Neste caso, não só a promoção da 

restauração se faz com este sermão, mas inclusive a legitimação da própria monarquia 

bragantina, em um conjunto de referências associadas por este “milagre”, em que uma 
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imagem de Cristo crucificado “despregara” seu braço da cruz em favor e reconhecimento da 

aclamação de D.João como rei de Portugal. Neste caso, nos posicionamos criticamente a 

respeito da tradição deste “milagre” e das produções de sentido observadas com a sua 

divulgação pela propaganda política da casa de Bragança. Promotora de crenças para com a 

monarquia restaurada, a menção deste milagre evocado na Capela Real assume contornos 

evidentemente políticos, além das crenças piedosas de prodígios cristãos. 

Não podemos estender mais esta discussão. Gostaríamos apenas de sublinhar que 

foram os espaços em que ocorriam os rituais e cerimoniais da corte do rei português, em 

especial os que remetiam para um “culto da Monarquia” portuguesa (CURTO: 1993, p.144), 

os cenários privilegiados do desenvolvimento deste programa simbólico de sacralidade régia. 

Destacamos a Capela Real neste texto, mas poderíamos fazer o mesmo com a Igreja de Santo 

António (Sé de Lisboa) e o Mosteiro de São Vicente de Fora, para ficarmos em outros dois 

exemplos. Junto das concepções da “liberdade principiada” com a aclamação como rei de 

D.João IV, foi o “corpo da monarquia” o objeto destes cerimoniais, logo, eventos 

instrumentalizados em propaganda a serviço da Casa Real (CARDIM: 1998, p.54). E, em 

caráter sumário, vale ainda mencionar que observamos neste ambiente de culto e crenças nos 

milagres relacionados com a monarquia restaurada, a constituição de um campo específico da 

luta política, fundamentalmente ligada no serviço ao corpo do rei. Foram os espaços 

religiosos, digamos, em concorrência pelo prestígio advindo do serviço à monarquia, as 

instituições que mais contribuíram para as práticas relativas à crença em um corpo 

monárquico sagrado. Em paralelo às práticas de culto cristão empreendidas nos templos, 

podemos surpreender a emergência de atitudes e valores profanos, como a luta política, uma 

vez que a causa da restauração mobilizava todos os súditos, entre eles os pregadores 

(MARQUES: 1989, p.101). Um caminho propício a compreender o que foi a restauração 

prodigiosa de Portugal, na perspectiva das crenças de portugueses nos seiscentos a respeito de 

uma tutela especial exercida por Deus no destino, providencial, do Portugal restaurado. 
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 Imagens múltiplas –  
As Ruínas e as diferentes possibilidades de apreensão da paisagem urbana 

 
 

 Beatriz Rodrigues Ferreira 
 
 

Resumo: Através desta apresentação, visa-se problematizar alguns pontos refletidos em uma 
pesquisa anterior sobre Ruínas. Nesta, buscou-se discutir a cidade como um campo para a 
experiência humana, tomando as diferentes narrativas que se faz da paisagem urbana como 
um modo de se agenciar a produção de discursos sobre a memória e o patrimônio. Para tal, a 
figura da Ruína é tomada como um interessante elemento de reflexão, por circunscrever o 
embate crucial entre memória e esquecimento. Fez-se necessário, então, pensar como os 
discursos sobre a cidade são produtos de concepções sócio-culturais, mas também 
experiências plurais que articulam percepções e afeições sobre a vivência urbana. Propõe-se, 
aqui, discutir a inserção da imagem fotográfica como um meio de captura de imagens urbanas 
em vias de desaparecimento – ruínas – e como um meio potencializador da produção de 
diferentes narrativas sobre a cidade. 
 
 
Palavras-chave: Ruínas, Paisagem Urbana, Fotografia. 
 
 
 
Résumé: Avec cette présentation, on a l’intention de faire une analyse de quelques points 
qu’ont été réfléchis sur le thème des ruines, dans une recherche anterière. Dans ça, on a avait 
l’intention de débattre la ville comme un terrain pour l’experiénce humaine, avec l’utilization 
de différents récits sur le paysage urbaine comme une manière de faire des rapports entre la 
production du discours sur la memoire et le patrimoine. Pour ça, des ruines sont élements 
intéressants de réflexion, une fois qu’elles inscrirent l’affrontement crucial entre la memoire 
et l’oubli. Alors, ce a été nécessaire penser comment les discourses sur le ville sont 
conséquences de conceptions sociales et culturales, mais aussi d’expériences plurielles 
qu’articulent des perceptions et des affections sur la vie dans l’espace urbaine. C’est proposé 
ici le débat sur la utilization de l’image photographique comme un moyen de enregistrer des 
images urbaines en vie de disparition – les ruines – et comme un moyen de donner plus 
puissance à la production de différents narratives sur le ville. 
 
 
Mots-clés: Ruines, Paysage Urbaine, Photographie.  
 
 
 
 
 

Gostaria de iniciar a minha exposição com uma poesia do poeta mato-grossense 

Manoel de Barros (2000), intitulada “Ruína”: 

                                                 
  Mestranda em História pela Unicamp. Bacharel em História, licenciada em Filosofia e especialista em 

Fotografia – práxis e discurso. O presente trabalho foi realizado com o apoio do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq – Brasil.  
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Um monge descabelado me disse no caminho: ‘Eu queria construir uma ruína. 
Embora eu saiba que ruína é uma desconstrução. Minha idéia era fazer alguma 
coisa ao jeito de tapera. Alguma coisa que servisse para abrigar o abandono, como 
as taperas abrigam. Porque o abandono pode não ser apenas de um homem 
debaixo da ponte, mas pode ser também de um gato no beco ou de uma criança 
presa num cubículo. O abandono pode ser também de uma expressão que tenha 
entrado para o arcaico ou mesmo de uma palavra. Uma palavra que esteja sem 
ninguém dentro. (O olho do monge estava perto de ser um canto.) Continuou: 
digamos a palavra AMOR. A palavra amor está quase vazia. Não tem gente dentro 
dela. Queria construir uma ruína para a palavra amor. Talvez ela renascesse das 
ruínas, como o lírio pode nascer de um monturo.’ (p. 31). 

 

Cartografar a cidade. Linhas, traçados e potências de afecção na percepção da 

paisagem. Mapas que vão sendo traçados na medida em que vão tomando forma, e que são 

modificados no percurso. Minhas primeiras incursões com as (e nas) ruínas se deram na 

cidade de Rio Grande, extremo sul do Rio Grande do Sul, através de um curso de extensão 

chamado “Fotografia e História”1, no qual tínhamos o intuito de estabelecer relações entre 

estas duas problemáticas e fazer saídas de campo pela cidade objetivando capturar imagens do 

cotidiano do centro histórico da cidade.  

A paisagem e o olhar são duas categorias que não estão dissociadas: estão sempre se 

refazendo. As paisagens subjetivas também são cartografáveis. As ruínas podem ser encaradas 

como elementos visuais desestabilizadores na paisagem, e assim o foram para mim, na 

medida em que me relacionava com o grupo, mas, em especial, na medida em que me 

relacionava com a câmera fotográfica. Como na pesquisa cartográfica a ênfase que se tem é 

no processo, não tanto nas respostas que encontramos, mas nas questões que vão surgindo no 

interior da pesquisa, bem como na forma como perguntamos – a partir daquilo que nos afeta – 

posso considerar que a constituição das ruínas enquanto meu objeto de pesquisa se deu de 

maneira cartográfica: foi através da fotografia – e não sem ela – que as Ruínas me “saltaram 

aos olhos”. Propondo-me uma desterritorialização na minha percepção ordinária, a fotografia 

revelou não somente o estado de decadência daquelas materialidades, mas trouxe à tona os 

seguintes questionamentos: por que eu não as havia percebido? O que elas significam? Quais 

processos as constituem? 

Penso que a utilização da fotografia na pesquisa histórica, seja como instrumento de 

captação, seja como objeto de estudo, passa pela seguinte questão: trabalhar com imagem é, 

também, um exercício de olhar se exercendo. Esta é uma questão muito sutil, e pode mesmo 

                                                 
1  Promovido como curso de extensão no ano de 2004, junto ao curso de História da Universidade Federal do 

Rio Grande (FURG), pelos professores Márcia Kuniochi e Marcus Vinícius Spolle. 
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parecer retórica, mas não. Não se trata de fazer imagens de forma irrefreada – tal qual a crítica 

que Susan Sontag (2004) faz em Sobre a Fotografia – mas em utilizar a fotografia enquanto 

possibilidade de potencialização de pensamento, daquilo que está além do que a “encerra”, 

ou, como diria Roland Barthes em A câmara clara, procurar nela os punctuns, os elementos 

visuais que disparam um sentido outro na percepção, e, com isso, permitem com que se fabule 

um contexto para aquilo que é a sua fabricação. 

Barthes (1984) afirmou:  

 

vivo a Fotografia e o mundo de que ela faz parte de acordo com duas regiões: de um 
lado, as Imagens, de outro, minhas fotos; de um lado, a indolência, o deslizar, o 
ruído, o inessencial (mesmo que eu fique abusivamente ensurdecido com isso); de 
outro, o ardente, o ferido (p. 146, grifo nosso).  

 

Estas fotografias de casas e prédios em ruínas que apresentarei são minhas fotos. E 

esta sentença não tem pretensões de arrogância. Estas fotos são minhas porque são imagens 

que me afetaram tanto, a ponto de querer materializá-las na película. Mas elas podem ser de 

qualquer um que por elas se afetarem, que mantiverem a sua capacidade de ferir o olhar, tão 

acostumado, tão efêmero.  

A fotografia não é encarada, pois, como mero registro, mas também como criação. 

Pesquisar como se constituem as memórias sobre a cidade, e como estas são narradas, é 

propor uma discussão sobre a produção do olhar e do imaginário. Procuro utilizar a fotografia 

como potência de incitar a narração destas memórias, incitar narrativas sobre o urbano. 

Assim, a fotografia é utilizada em minha pesquisa como um instrumento de captação de 

olhares sobre a paisagem urbana, e não me desfaço das relações epistemológicas que esta 

utilização empreende.  

Obviamente as fotografias não são utilizadas como meras ilustrações na pesquisa, elas 

são acompanhadas de um diálogo: um diálogo que não necessariamente as explique, mas que 

demonstre novas possibilidades à sua leitura. Temo que, para aqueles que desejam trabalhar 

com a relação entre Fotografia e História, ou que com esta já estejam tendo incursões, eu não 

necessite tornar-me repetitiva.  

Como aqui tomo a imagem enquanto texto - ou seja, repleto de significados –, penso 

que os agenciamentos possíveis entre imagem e texto estão na linha daquilo que está fora do 

enquadramento, mesmo que a própria imagem seja capaz de sugeri-lo. Na concepção daquilo 

que se denomina Antropologia visual, busco enquadrar estas imagens das casas em Ruínas 

como elementos potentes de revelar formas sociais da percepção, mesmo que elas digam 
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respeito à negligência e ao esquecimento que estes espaços estão condenados. Busco, então, a 

subjetividade na fotografia como um meio de acesso ao “real”.  

Busco encarar a paisagem como construção dada a partir de um conjunto de gestos 

sociais, pequenas cotidianidades ordinárias – que muitas vezes não são capturadas pelo olhar. 

Isso me predispõe a pensar que a fotografia pode servir de auxílio para a decomposição destes 

gestos em pequenos “frames”, que nos ajudariam a estudar o comportamento social relativo à 

percepção das ruínas. Neste caso, o intuito é entender como as ruínas são percebidas na 

paisagem urbana, quais afetos elas são capazes de incitar, e quais memórias elas são capazes 

de potencializar. Segundo Nelson Brissac Peixoto ( 2004), com as ruínas 

 

o passado não está apaziguado. As promessas de futuro, convertido em pretérito, não 
feneceram definitivamente. Essas coisas aparentemente mortas são atravessadas por 
um rumor interior. Têm as entranhas revoltas, um lençol freático as anima. Daí seu 
estado de convulsão (p. 280). 

 

É o mesmo que se tem em Rua de mão única, de Walter Benjamin (1987), quando este 

afirma:  

ruínas, cujos destroços ressaltam contra o céu, aparecem às vezes duplamente belas 
em dias claros, quando o olhar encontra em suas janelas, ou à cabeceira as nuvens 
que passam. A destruição fortalece, pelo espetáculo perecível que abre no céu, a 
eternidade desses destroços (p. 46-7).  

 

Ao tratar da produção de itinerários pela cidade, ou da fala dos passos perdidos que 

Michel de Certeau (2005) conceitua em A invenção do cotidiano, penso ser possível 

relacioná-la com o conceito de cartografia, e também com a noção de produção subjetiva da 

cidade. Isto porque o processo de estabelecer caminhadas pela paisagem reconfigura mapas, 

transcrevendo-lhes novas trajetórias, e, com estas, novas possibilidades de operação e 

agenciamento de olhares. São as chamadas “enunciações pedestres”, e estas se constituem por 

uma metáfora muito interessante, na medida em que a própria cidade é encarada como texto a 

ser lido, como espaço a ser explorado, e como território a ser ressignificado. Também como 

afirma Benjamin (Ibidem), “a cidade tornou-se em minhas mãos um livro, no qual eu lançava 

ainda rapidamente alguns olhares, antes que ele me desaparecesse dos olhos no baú do 

depósito por quem sabe quanto tempo” (p. 56). 

A utilização do devaneio como acesso às lembranças – e a memória como recriação... 

São arranjos que a memória e a habitação vão tendo, também na elaboração de discursos 

sociais sobre as cidades. A fotografia é uma espécie de mediador, o “estar lá” da Antropologia 
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Visual, mas podemos pensar também que, como nos escreve Calvino (2004), “uma paisagem 

invisível condiciona a paisagem visível” (p. 24). 

Estas moradas em vias de demolição são aqui encaradas como possibilidades de 

finitude de modos de vida sociais, sendo que estes estão, de alguma forma, enraizados num 

ambiente – na casa. Trabalho, então, com a memória, no caso das ruínas, para dar conta 

destas temporalidades múltiplas que as constituem, no sentido de propor também uma 

discussão sobre o patrimônio: o que a sociedade institui como patrimônio? Quais espaços são 

dignos de serem preservados? Quais relações de poder estão presentes nestes embates pela 

memória? Estas são algumas das questões que me pergunto. 

E com isso não estou propondo ou instigando um processo de “museificação” das 

cidades, tão criticado pelo teórico Henri-Pierre Jeudy (2005) em O espelho das cidades. 

Como nos é advertido, “a conservação patrimonial, muitas vezes obsessiva, corre o risco de 

petrificar a própria cidade, que se transforma, assim, em um museu de si mesma” (JACQUES, 

2005, p. 10). Pretendo, sim, propor uma desnaturalização de alguns dos pressupostos que se 

tornaram senso-comum nesta discussão. Dentre eles, o de que somente “profissionais” estão 

capazes para delimitar aquilo que é – ou não – matéria de preservação e/ ou esquecimento. 

Sabemos que a memória é, também, uma construção social. A instituição do patrimônio deve 

ser, pois, coletiva. Neste sentido, deve haver algum interstício entre o esquecimento e o 

museu: quanto a isto, a meu ver, as ruínas trazem à tona este elemento da negligência, mas 

são, também, espaços nos quais se percebe a materialização do tempo – e, justo por isso, o 

entendimento destas como poéticas visuais. 

Recorro novamente ao belíssimo cidades invisíveis, de Ítalo Calvino (2004), quando 

Marco Pólo narra a sua passagem pela cidade de Zora:  

 

O seu segredo é o modo pelo qual o olhar percorre as figuras que se sucedem como 
uma partitura musical da qual não se pode modificar ou deslocar nenhuma nota. [...] 
Em cada noção e cada ponto do itinerário pode-se estabelecer uma relação de 
afinidades ou de contrastes que sirva de evocação à memória. De modo que os 
homens mais sábios do mundo são os que conhecem Zora de cor.  
Mas foi inútil a minha viagem para visitar a cidade: obrigada a permanecer imóvel e 
imutável para facilitar a memorização, Zora definhou, desfez-se e sumiu. Foi 
esquecida pelo mundo (p. 19-20). 

 

No exercício de pensar a casa como metáfora para a produção de afetos e de 

subjetividade, utilizo-me da leitura que Bachelard (2003) faz em A poética do espaço,  na qual 

afirma que o espaço não se reduz ao campo material que o constitui, mais aos sonhos que os 

povoam. Busco compreender a casa, então, como um fenômeno de construção e tecedura de 
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possibilidades da vida, pois na mesma medida em que o homem se projeta no espaço que 

habita, na casa, este espaço povoado de vivências e sonhos, também se projeta no homem. 

Cito o autor: 

 

Já não é em sua positividade que a casa é verdadeiramente “vivida”, não é 
somente no momento presente que reconhecemos os seus benefícios. Os 
verdadeiros bem-estares têm um passado. [...] E o devaneio se aprofunda de tal 
modo que, para o sonhador do lar, um âmbito imemorial se abre para além da 
mais antiga memória. [...] Nessa região longínqua, memória e imaginação não se 
deixam dissociar. Ambas trabalham para seu aprofundamento mútuo. Ambas 
constituem, na ordem dos valores, uma união da lembrança com a imagem. Assim, 
a casa não vive somente no dia-a-dia, no curso de uma história, na narrativa de 
nossa história. Pelos sonhos, as diversas moradas de nossa vida se interpenetram e 
guardam os tesouros dos dias antigos” (BACHELARD, 2003:. 25). 

 

Neste sentido, o exercício da narração é tomado como uma luta entre permanência e 

esquecimento. Tal como na conceituação de memória em Paul Ricoeur, narrar os espaços 

pode ser uma forma de mantê-los vivos. Também em Benjamin (1994), no ensaio O narrador, 

para a formação da memória, há de ter uma espécie de “sedução”, colocando a narrativa no 

sentido de dar marcas às construções simbólicas. Como as ruínas são materialidades onde a 

experiência do tempo está latente, narrá-las, através da fotografia, bem pode ser uma sutil 

forma de resgatá-las de seu esquecimento, fazendo, assim, com que se efetue aquilo que nos 

diz Bachelard (2001): “o pensador de mundo é o ser de uma hesitação. Desde a abertura do 

mundo por uma imagem, o sonhador de mundo habita o mundo que acaba de lhe ser 

oferecido. De uma imagem isolada pode nascer um universo” (p. 167). 
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O espaço fabril e urbano em Volta Redonda-RJ (1974-1984): notas bibliográficas e 
caminhos para a articulação entre uma história social urbana e do trabalho. 

 
Eduardo Ângelo da Silva* 

 

Resumo: Este texto é baseado na investigação, em andamento, acerca da construção da 
intensa mobilização dos trabalhadores da Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) na década 
de 1980, identificada dentro do âmbito do “novo sindicalismo” e marcada pela atuação 
conjunta dos movimentos operário e popular. A bibliografia acadêmica sobre os trabalhadores 
da cidade não avaliou de forma precisa como as mobilizações dos anos 80 tiveram início e 
apresentaram tal forma e intensidade, assim, recuamos nosso olhar para um período anterior, 
marcado pela vigência da ditadura militar e pela última grande expansão das instalações da 
CSN. Tendo como inspiração a historiografia social do trabalho, objetivamos apontar alguns 
caminhos e questões para a compreensão de como esta nova condição de classe, vivenciada 
nos bairros e na fábrica, relacionou-se à construção das lutas sociais nos anos 80. 
 
Palavras-chave: História social do trabalho - Volta Redonda - Movimento operário e popular 
 
 
Abstract: This text is based on ongoing research about the construction of the intense 
mobilization of workers of Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) in the 1980s, identified 
within the scope of the "new unionism" and marked by the joint action of the workers and 
popular movements. The academic bibliography about the city workers has not assessed 
accurately how the mobilizations of  80s have been started and presented such intensity and 
shape, so, backwards our eyes to a previous period, marked by the military dictatorship and 
the last major expansion of CSN facilities. Taking as inspiration the Social historiography of 
work, aim to point out some ways and issues to the understanding of how this new condition 
of class, lived in the neighborhoods and the factory, related to the construction of social 
struggles in the 80s. 
 
Keywords: Social history of work – Volta Redonda – Workers` and popular movement 
 

A experiência dos anos 80 e uma necessária questão 

 

A greve dos trabalhadores da Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) realizada em 

novembro de 1988 na cidade de Volta Redonda, sem dúvida, é um importante marco das lutas 

empreendidas pelos trabalhadores localmente e nacionalmente no contexto do processo de 

redemocratização. 1988 marca a história política do país como o ano da promulgação de uma 

nova Constituição Federal, em 5 de outubro, a qual foi fruto das lutas empreendidas por mais 

de uma década que levaram à distensão do regime militar.  

                                                 
* Mestrando do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 

(PPGH-UFRRJ). Bolsista pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). 
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 Tendo como principais reivindicações a cobrança de reajustes salariais e a efetivação 

de uma conquista presente na Nova Constituição (o turno de 6 horas), além de pressionar por 

mudanças no perfil autoritário da gestão da empresa, esta greve se iniciou no dia 7 de 

novembro e em menos de 48 horas cerca de 2 mil soldados se posicionaram em torno da 

fábrica, ocupada por um grande número de trabalhadores. Na madrugada do dia nove estes 

operários permaneceram sob a mira dos canhões do Exército e neste mesmo dia uma operação 

militar de invasão à usina foi deflagrada. Três operários foram mortos e diversos outros 

feridos. Mesmo com tal intensidade da repressão, em assembléias realizadas dentro e fora da 

fábrica, os trabalhadores decidiram pela continuidade do movimento.  

 O período que vai do dia 10 ao término da greve, dia 23 de novembro, é marcado pelo 

enterro dos operários assassinados, por grandes passeatas até o cemitério, celebrações 

religiosas presididas pela ala progressista da Igreja Católica local e pelo engajamento de 

outras entidades em defesa dos trabalhadores. Durante este tempo de mobilização fora da 

fábrica as manifestações contavam com a participação de associações de moradores e da 

Frente Popular e Sindical de Volta Redonda, a qual unia os seguimentos organizados da 

cidade. A última assembléia ocorreu no dia 23 de novembro com a participação de 30 mil 

pessoas, entre operários e populares, e o fim da greve foi aprovado com a condição de que o 

Exército deixasse o interior da usina. As reivindicações foram parcialmente obtidas. Tendo o 

Exército deixado a CSN, os trabalhadores retornaram ao trabalho.  

 Em Volta Redonda, durante a década de 1980, a partir da vitória do grupo de oposição 

sindical da usina, em 1983, o sindicato se filiaria à Central Única dos Trabalhadores (CUT), 

ainda neste ano, e a empresa viveria uma série de greves. De 1984 a 1988 ocorreram 8 greves 

nesta usina, sendo que todas elas sofreram, em maior ou menor grau, intervenções militares1. 

A participação popular nestes episódios foi sempre marcante. Na greve de 1984, por exemplo, 

primeira do ciclo mencionado, a usina foi ocupada por mais de 20 mil homens durante cinco 

dias e a alimentação foi providenciada pelas famílias que se concentravam em frente sua 

entrada principal, “mais parecia uma festa popular” (VEIGA e FONSECA, 1990: 54).  

 Assim como Santana, reconhecemos que a relação entre o sindicato local e demais 

movimentos se deve a diversos motivos e circunstâncias, tanto locais quanto nacionais, em 

“um momento de abertura política e de acirramento das reivindicações das organizações 

                                                 
1  Nesse período, marcado pela atuação de uma nova diretoria, podemos identificar a ação do sindicato local 

dentro do âmbito do que se convencionou intitular como um “novo sindicalismo”. A própria criação da CUT, 
em 1983, e do PT (Partido dos Trabalhadores), em 1980, é considerada desdobramento desse movimento 
“autêntico” que buscava se livrar da tutela do Estado e buscava também a autonomia face aos partidos 
políticos. As ondas grevistas de 1978 e 1979 são apontadas como marcos de seu surgimento.  
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sindicais e populares” (SANTANA, 2006: 160). A partir desta constatação, fomos levados a 

refletir sobre a intensidade e a forma da ação conjunta presente nos acontecimentos dessa 

década e remetidos ao questionamento acerca de sua construção.  

Propomos que, ao observamos apenas a década acima descrita podemos incorrer no 

risco de naturalizar as formas de luta e com isso perder de vista como as pessoas integrantes 

destes movimentos identificaram-se com uma causa comum. Refletir sobre esta questão 

implica observar o processo de constituição das relações entre a esfera fabril e urbana na 

cidade, anterior ao momento descrito, assim como, a forma pela qual a “classe trabalhadora”, 

conceito que para nós comporta a idéia de trabalhadores operários e classes populares (como 

explicaremos adiante), vivenciou esses espaços em suas inter-relações.  

Em Volta Redonda, isso significa observar, em especial, as grandes transformações 

pelas quais a cidade passou na década de 1970, as quais interferiram tanto no cotidiano fabril 

como na vida urbana e constituíram o caldo social por trás das lutas empreendidas no final 

dessa década e no decênio posterior. Contudo, após apresentarmos nossa questão, cabe 

ressaltarmos a percepção teórica que temos acerca deste processo. 

 

Movimento popular e operário nos anos 70 e 80: uma questão teórica 

 

 “Atores sociais e intérpretes, no próprio calor da hora, se apercebem de que havia algo 

de novo emergindo na história social do país, cujo significado, no entanto, era difícil de ser 

imediatamente captado” (SADER: 1988, p.26). É desta forma que Eder Sader, em seu estudo 

sobre a experiência de luta dos trabalhadores da grande São Paulo na década de 70, referiu-se 

ao processo de nomeação do movimento que se iniciou com a irrupção grevista de 1978 e se 

manifestou na pluralidade de movimentos sociais e em uma luta operária nos moldes do que 

se convencionou intitular como “novo sindicalismo”. 

Segundo Sader e Paoli (1986: 41-51) o problema da representação do “novo” processo 

estaria ligado à constituição do pensamento político brasileiro que até finais da década de 60, 

salvo algumas exceções, percebia a necessidade de homogeneização das classes populares 

mediante uma ação estatal para a formação de uma nação e a criação de um genuíno espaço 

público de participação. Este espaço seria tutelado, segundo as visões conservadoras, ou 

levaria necessariamente à proletarização e formação de uma identidade social e política de 

classe, segundo a esquerda hegemonizada pelo Partido Comunista Brasileiro (PCB) - 

possibilidade que para alguns intérpretes do processo de modernização, orquestrado pelo 
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Estado, parecia impossível devido aos constantes fluxos migratórios e permanente tendência à 

heterogeneidade dos trabalhadores, o que dificultaria os processos de identificação de classe. 

  Após a crítica dessas representações instituídas nos anos 60 e 70, seria nos anos 80 que 

se constituiriam novas apreensões sobre a “nova configuração de classe” as quais levaram a 

outras concepções sobre os trabalhadores operários. Dessa forma, surgiram estudos que 

reforçavam a preocupação com a percepção da construção de um espaço autônomo de atuação 

política por parte dos trabalhadores, ao longo de sua história, assim como combatiam o 

determinismo econômico na concepção de classe social, segundo o qual, o lugar ocupado na 

estrutura social refletiria-se em um lugar ocupado numa superestrutura determinada (esfera 

política e cultural). A obra de Sader é um importante referencial dessa proposta. 

 Embora com marcante influência thompsoniana e mesmo acordando sobre a não 

determinação do aspecto simbólico e da ação de coletivos a partir de suas posições na 

estrutura produtiva, Sader prefere o termo “sujeito coletivo” ao tratar dos “novos” 

movimentos. Este termo é utilizado “no sentido de uma coletividade onde se elabora uma 

identidade e se organizam práticas através das quais seus membros pretendem defender seus 

interesses e expressar suas vontades, constituindo-se nessas lutas” (SADER, 1988: 55), 

definição que nos lembra as preocupações de Thompson (1987-1988) acerca da 

processualidade e do “fazer-se” da classe.  Acreditamos que a opção feita pelo autor deve-se 

ao contexto de grande receio quanto ao uso determinista do conceito “classe”.  

 As preocupações de Sader à época, em grande medida, vão ao encontro da recente 

historiografia social do trabalho. Atualmente, percebemos um grande crescimento da 

historiografia brasileira preocupada com tema “cultura operária”. Porém, ao ressaltar a 

historicidade e especificidade das percepções culturais de classe, os autores dessa área 

apontam que este termo deve ser encarado mais como um campo de discussão que um 

conceito (BATALHA, SILVA e FORTES: 2004). Uma das reflexões teóricas que tem 

contribuído para os novos estudos são as preocupações de Savage (2004). 

 Savage indica uma “versão alternativa” da teoria das classes que pode superar a 

dificuldade de especificação de uma base estrutural precisa para as relações de classe. Para o 

autor, o traço distintivo da vida operária não se apóia exclusivamente no processo de trabalho, 

nem no mercado de trabalho, mas na insegurança estrutural vivida por todos os trabalhadores. 

Sem os meios de subsistência, os trabalhadores estão constrangidos a achar estratégias para 

lidar com a incerteza da vida cotidiana, derivada do seu estado de impossibilidade de 

reprodução autônoma. Este pressuposto ressalta que “é tão relevante olhar para as estratégias 
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de vida atualizadas nos bairros urbanos e nos lares quanto para o processo de trabalho em si 

mesmo” (SAVAGE, 2004: 33).   

Acreditamos que as formulações de Savage abarcam os problemas teóricos colocados 

por Sader acerca da “nova configuração da classe trabalhadora” nos finais da década de 1970 

e início dos anos 80 sem abdicar do conceito classe social ou luta de classes e com ênfase na 

questão espacial. Atentos para esta última questão e para sua relação com o processo de 

formação da classe em Volta Redonda, utilizaremos o termo “classe trabalhadora”, como 

conceito generalizante, porém não reducionista, capaz de apontar a integração e dispersão dos 

coletivos.  

  

O urbano e o fabril em Volta redonda: historiografia, lacunas e caminhos 

 

  De maneira geral, podemos apontar que uma das principais questões acerca das 

relações entre a fábrica e o espaço urbano da cidade está relacionada à vinculação entre a 

CSN e os projetos do Estado brasileiro em diferentes contextos históricos. Devido a sua 

posição estratégica nos projetos de desenvolvimento e modernização econômica vislumbrados 

pelo Estado, desde o início de sua operação, em 1946, a CSN passou por períodos constantes 

de expansão da sua produção com importantes implicações no universo fabril e urbano. 

Acreditamos que esse compartilhamento maior de experiências da população da cidade pode 

ser exemplificado pelos processos de expansão da usina2.   

Os processos de expansão foram momentos em que o aumento dos fluxos migratórios 

trazia novos operários à fábrica (e às outras empresas envolvidas nas obras de expansão) e 

desempregados às ruas, assim como corroboravam para a consolidação da periferia urbana. Se 

nestes momentos os operários se defrontavam com toda uma gama de novos desafios devido à 

contenção de custos por parte da empresa (aumento do ritmo de trabalho, redução de salários, 

autoritarismo da gerência, etc.), a população periférica tinha sua condição também piorada 

devido ao desordenado crescimento urbano. Podemos citar como exemplo desta constatação o 

Plano de Expansão D, maior processo de expansão da CSN até a atualidade, com início em 

1969 e término em 1985, esse plano teve grandes impactos sociais sobre a população da 

cidade. Em 1966, a cidade tinha 114.556 habitantes, já em 1985, 219.300 (SOUZA, 1992: 

131), sendo que este crescimento demográfico tem relação direta com a migração vinculada 

                                                 
2  A usina desde sua criação passou por diversos planos de expansão, os quais visaram o atendimento das 

políticas econômicas implantadas pelo Estado. Os planos de expansão da CSN, ao todo, foram cinco: A 
(1941-1947), B (1950-1956), C (1956-1963), Intermediário (1961-1968) e D (1969-1985). Neste último, o 
plano D, sua última e maior etapa, o plano de Estágio III, tem início em 1975 e término em 1984. 
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às obras de expansão. Embora as expansões sejam elementos presentes na bibliografia sobre a 

cidade, seus impactos são pouco explorados por ela. 

Ao percorrermos a bibliografia acadêmica sobre a cidade de Volta Redonda, 

constatamos que, de forma geral, os estudos que tem como foco específico o operariado 

fabril concentram-se em três momentos distintos que neles, de maneira geral, pouco se 

conectam: 1) o processo de formação da classe operária em Volta Redonda3; 2) O ciclo de 

lutas da década de 804 3) O processo de privatização da usina5.  
 Ao contrário deste primeiro conjunto construído no âmbito da Sociologia, um segundo 

conjunto bibliográfico identificado, tem os anos 70 como objeto privilegiado de estudo, 

embora não se dedique à esfera fabril especificamente. As obras dele integrantes têm interesse 

no desenvolvimento do conflito urbano (na organização social do espaço da cidade) e na 

atuação da Igreja Católica progressista junto à população de Volta Redonda. A temática 

urbana é desenvolvida por estudos na área de Urbanismo6, e a segunda, relativa à atuação da 

Igreja, tem no campo da História seus principais formuladores7. Estes dois últimos temas se 

tornam indissociáveis devido às históricas relações entre o conflito urbano e a atuação da 

Igreja local. 

Acerca da questão apresentada no primeiro seguimento deste ensaio, de forma geral, 

percebemos que os trabalhos sobre a década de 80, ao centrarem-se nas condições concretas 

do cotidiano fabril e na atuação do Sindicato, não avaliaram de forma precisa como as 

mobilizações se iniciaram e apresentaram tal intensidade naquele momento, não abordando as 

relações internas do coletivo de trabalhadores e sua relação com os demais movimentos 

sociais urbanos, ressaltando apenas suas ligações com um movimento mais amplo em nível 

nacional, o “novo sindicalismo”, que, de certa forma, explicaria as questões anteriores. Sendo 

assim, uma “nova” postura dos operários, combativa e mobilizante, teria “surgido” naquele 

instante, em oposição à “velha” atitude de aquiescência que caracterizaria os empregados de 

empresas estatais (MANGABEIRA,1993: 191). Uma análise mais crítica acerca das ações da 

classe trabalhadora nos anos 80 não pode desconsiderar suas tradições e a contínua 

reelaboração da experiência destes em sua longa trajetória dentro e fora da fábrica. 

                                                 
3  Ressaltamos neste caso, as obras de Morel (1989) e Bedê (2007). 
4  Mangabeira (1993). Graciolli (1997). Veiga e Fonseca (1990). Santana (2006). Pessanha e Morel (1991). 

Estas duas últimas obras são as únicas que destoam do conjunto. A primeira, procurando rastrear a 
constituição de diferentes gerações de trabalhadores ao longo da existência da fábrica até a década de 1980, e 
a segunda, abordando as relações entre os movimentos sociais em sua relação com o movimento sindical. 
Entretanto, as reflexões presentes em ambas têm caráter ensaístico.   

5  Ressaltamos: Graciolli (2007) e Pereira (2007). 
6  Entre eles, destacamos: Fontes e Lamarão (1986). Souza (1992). Lopes (2004). 
7  Costa e Serbin (2001). Soares (2001).  
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Acreditamos que estas limitações são reverberações de uma conjuntura político-social 

específica8. 

 O principal marco destas análises foi a vitória do grupo de oposição sindical nas 

eleições para o Sindicato, em 1983, característica que levou a não-observação de diversos 

fatores como: a articulação dos coletivos de trabalhadores internamente à empresa; a forma 

como os movimentos populares se engajaram nas lutas operárias; a ação das instituições na 

organização dos movimentos (as organizações de esquerda e a Igreja progressista); o 

significado de outros importantes marcos das lutas sociais locais, como duas importantes 

greves realizadas em 1979, sendo uma dos trabalhadores da construção civil envolvidos no 

processo de expansão da fábrica (“peões”) e outra dos professores da rede estadual; ou 

mesmo, a forma como tem início a intensa agitação social no meio urbano a partir dos anos 

70. Lacunas que nos levam a uma visão um tanto espontaneísta, como se a organização dos 

movimentos ou as identidades constituídas derivassem diretamente da piora das condições 

objetivas vividas naquele momento, sem a implicação de organizações políticas e do aspecto 

cultural dos trabalhadores.   

Algumas das lacunas evidenciadas, devido às suas fortes ligações com as questões 

urbanas, como a intensa agitação nos anos 70 ou a Greve dos “peões”, iriam ser demonstradas 

por estudos na área do Urbanismo ou pelos estudos em História que tiveram como foco a ação 

da Igreja no contexto de redemocratização. A partir deles as conexões entre a experiência 

fabril e urbana dos trabalhadores tornam-se mais claras em algumas nuances e assim podemos 

melhor perceber como uma condição de “insegurança estrutural” foi compartilhada em ambos 

os espaços.  

A complexidade da condição dos trabalhadores (operários da CSN ou não) a partir da 

década de 70 leva-nos a considerar como estas experiências foram elaboradas no plano 

identitário individual e coletivo, com a atuação de organizações políticas em um contexto 

histórico específico, de forma a possibilitar as ações da década de 1980. Tendo como foco 

esta preocupação, nossa pesquisa, em um primeiro momento, procura atentar para as 

                                                 
8  Santana (1999), ao analisar as relações entre as concepções de passado e presente na esquerda brasileira e 

seus projetos políticos e sindicais na luta pela hegemonia no contexto de conformação do “novo 
sindicalismo”, aponta que a construção de identidade do sindicalismo “combativo” e “autêntico” e as relações 
estabelecidas entre o movimento sindical e a academia levaram ao ofuscamento das práticas sindicais 
anteriores em ambas esferas. Tanto o período pré como pós-64 seriam vistos como marcados pela 
heteronomia do movimento operário e a nova época que se descortinava como um tempo de construção de 
autonomia no contexto de redemocratização. Salvo raras exceções, a academia reproduziria esta construção de 
memória. A bibliografia sobre Volta Redonda reflete os problemas desta visão, com a exceção de estudos 
recentes como o de Bedê (2007), Pereira (2007) e Santana (2006) e do artigo de Pessanha e Morel (1991) 
sobre gerações operárias. 
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condições objetivas presentes no contexto de crise econômica e pauperização da classe 

trabalhadora nos anos 70, de forma a confrontar estes dados com a percepção subjetiva dos 

trabalhadores (presentes em fontes orais e registros de época). Após isso, objetivamos 

entender o papel de instituições, no caso, a Igreja e o sindicalismo, e das organizações de 

esquerda na constituição de novas percepções do vivido frente à realidade de forte repressão 

social9. Por último, pretendemos perceber a forma como as percepções construídas pelos 

trabalhadores em processos de luta, em especial nas greves de 1979 e 1984, concebem as 

relações entre o espaço fabril e urbano.  

 

Considerações finais  

 

 A partir do exposto, concluímos que o processo histórico vivido pela cidade de Volta 

Redonda constitui objeto de grandes possibilidades para pesquisas com interesse na 

articulação entre uma história social urbana e uma história social do trabalho. Este caso 

clássico pode contribuir para reflexões em torno de um grande desafio: como o espaço urbano 

se articula ao espaço fabril, ou seja, como uma fábrica e seus trabalhadores conformam o 

espaço social de uma cidade e como o espaço social desta cidade tem implicações no processo 

do fazer-se da classe. Se nossa pesquisa, por um lado, se propõe a contemplar este desafio, 

com as devidas limitações, por outro lado, tende a tencionar marcos cronológicos rígidos, 

como por exemplo, os criados a partir da construção discursiva do “novo sindicalismo”, os 

quais desconsideram a continuidade da experiência dos trabalhadores ao longo do tempo.  
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Intelectuais e política educacional: a experiência de Isaías Alves 
 

Ana Cristina Santos Matos Rocha 
 
Resumo: Este artigo pretende, através do estudo biográfico de Isaías Alves, analisar a relação 
entre intelectuais e Estado brasileiro durante os anos de 1930 a 1942. A pesquisa, ainda em 
fase preliminar, relaciona o trabalho de Alves com os testes de inteligência e a construção de 
um espaço de atuação na área da educação.  
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Abstract: This article aims, through the biographical study of  Isaías Alves, examine the 
relationship between intellectuals and the Brazilian State during the years 1930 to 1942. The 
research, still in preliminary stage, relate the work of Alves with intelligence tests and the 
construction of an area of expertise in education. 
 
Keywords: education; Isaías Alves; intellectuals. 

 

 

Este artigo é resultado de uma pesquisa ainda preliminar sobre o intelectual baiano 

Isaías Alves de Almeida. Nascido em Santo Antonio de Jesus no ano de 1888, Alves formou-

se na Faculdade de Direito da Bahia em 1910. Entretanto, sua trajetória tomou outros rumos 

após o curto período em que exerceu a advocacia em sua cidade natal1.  

Isaías Alves começou cedo sua relação com a educação. Antes de se formar, já 

lecionava no Colégio Ipiranga desde 1905. Em 1906, aos 18 anos, quando ainda era apenas 

professor, Alves fez incursões por algumas cidades do interior como Amargosa e Areias 

proferindo discursos sobre a importância da educação para a construção da nação. Chegou a 

enviar cartas aos jornais locais pedindo que anunciassem sua chegada.  

Em 9 de janeiro de 1907, Alves parece ter escrito sobre sua própria conferência 

realizada em Santo Antonio de Jesus, em matéria publicada no jornal  O Palladio.2 Ao final 

do artigo, encontra-se uma observação escrita com a caligrafia de Isaías Alves: “Este artigo 

foi meu, fazendo esforço por ocultar-me para melhor ser ouvido. Nada valeu.” 

Muitos anos separaram este jovem, do Isaías Alves que conheci no seu arquivo 

pessoal. Alves é conhecido pela fundação da Faculdade de Filosofia da Bahia em 1941, que 

posteriormente foi integrada a Universidade da Bahia, hoje Ufba. Além disso, foi professor do 

Ginásio da Bahia e dentre os cargos públicos que ocupou podemos apontar: o trabalho com 

                                                 
 Mestranda em história pelo CPDOC-FGV e bolsista Faperj. 
1 O exercício da advocacia em 1911 consta no currículo de Isaías Alves que foi encontrado no seu acervo 

pessoal, hoje depositado na Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas (doravante FFCH). 
2 “Idéia Nobre” In: O Palladio, 09/01/1907. 
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Anísio Teixeira em 1932 no Rio de Janeiro, quando foi convidado a chefiar a Seção de Testes 

e Escalas do Distrito Federal; membro do Conselho Nacional de Educação e Secretário de 

Educação e Saúde no governo de Landulpho Alves (seu irmão) entre 1938 e 1942. 

Isaías Alves parece ter começado a construir seu espaço de atuação no campo 

educacional a partir da proposta de implantação de testes de inteligência como ferramenta de 

seleção escolar. Fortemente influenciado pela psicologia norte-americana, Alves acreditava 

que era possível formar classes mais homogêneas a partir dos resultados dos testes de QI. Em 

1924, ele criou o “Centro de pesquisas psycho pedagogicas” no Ginásio do Ipiranga, e em 

1926 publicou seu primeiro livro: Teste Individual de Inteligência (ALVES, 1926).  

Isaías Alves alegava que, separando os alunos em classes homogêneas, estes 

apresentariam um melhor desempenho escolar, já que a qualidade das aulas estaria de acordo 

com a capacidade do aluno. Assim, todos os envolvidos no processo de educação escolar 

seriam beneficiados: o aluno se adaptaria facilmente, os professores teriam uma base sólida 

para o desenvolvimento das aulas e a família teria plena consciência do potencial do seu filho. 

Além disso, esta seleção traria grandes vantagens econômicas ao Estado, que teria menos 

gastos com uma educação racionalizada, que evitaria as repetências.  

Assim como a proposta de Alves, as tentativas de modernização e reformas do sistema 

de ensino brasileiro vieram acompanhadas de um discurso científico que as legitimavam. 

Segundo Bomeny (1993, p.4), essa “perspectiva cientificista, no caso brasileiro, funcionou 

como poderoso mecanismo de fortalecimento do Estado em detrimento da nação”. Isso 

aconteceu porque as propostas de reformas educacionais estavam frequentemente ligadas à 

intervenção do Estado. Segundo Martins (1987, p.75), será “justamente através do Estado que 

essa intelligentsia pretenderá construir a nação”. Dessa forma, compreende-se que as 

experiências de Alves com os testes comecem no Ginásio do Ipiranga em 1926, mas somente 

ganhem força a partir do apoio que ele conquista sistematicamente do Governo. Assim, é 

importante analisar a centralidade do papel do Estado nas mudanças pensadas por estes 

educadores e de como este Estado se beneficiou com desse pensamento reformador. 

A partir de sua defesa pelo uso dos testes, Alves foi convidado pelo governo baiano 

em 1928 para “organizar testes mentais e orientar o professorado” (ALVES, 1933, p.16). Em 

1930, participou de um curso de férias promovido pela Diretoria Geral de Instrução para falar 

sobre “Medidas da Inteligência e dos resultados escolares”. Neste mesmo ano, Isaías Alves 

recebeu bolsa de estudos do Ministério da Justiça e Negócios Interiores para estudar no 

Teacher’s College de Columbia, Nova Iorque. Em 1931, diplomou-se Master of Arts and 

Instructor in Psychology.  
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O segundo livro de Alves sobre os testes, Os Testes e a Reorganização Escolar 

(1930), foi prefaciado por Anísio Teixeira. Este reconhece Alves como “um técnico 

consumado no assunto dos testes” (ALVES, 1930). Alves trabalhou com Anísio Teixeira em 

1932 no Rio de Janeiro, quando foi convidado a chefiar a Seção de Testes e Escalas do 

Distrito Federal. Esta seção era responsável por aplicar, ainda de forma experimental, os 

testes de inteligência nas crianças das escolas públicas da capital. Nesta ocasião, Alves 

ampliou sua obra sobre os testes ao divulgar e analisar os resultados obtidos com as crianças 

testadas no Rio de Janeiro em publicações da Diretoria Geral de Instrução Pública. 

 De 1934 a 1938, os documentos apontam que Alves ocupou o cargo de assistente 

técnico do Departamento Nacional de Educação, mas não especificam suas funções no órgão. 

Um lacuna a ser preenchida com o desenvolvimento da pesquisa é a ausência de menções da 

participação de Alves no movimento integralista baiano. Em seu arquivo pessoal, encontrei 

apenas duas. A primeira é um recorte de jornal que anuncia a palestra de Alves 

“especialmente dedicada aos Plinianos e Blusas Verdes”,3 depois cancelada em virtude de 

uma palestra a ser ministrada por ele, neste mesmo dia, no Instituto Geográfico e Histórico. 

Depois, encontramos a carta enviada por seu cunhado, André Lyrio, em 1938. Nela, Lyrio 

declara:  

 

Você foi integralista, mas com o Estado Novo, de 1º de novembro pra cá, 
certamente, conformou-se com a situação, mui especialmente ocupando cargo de 
elevado destaque no governo de seu mui querido irmão e nosso distincto amigo – 
Landupho Alves.4 

 

Lyrio continua alertando para que tenha cautela com as indicações dos Alves de 

integralistas para os cargos de confiança do governo, para que assim não seja considerado um 

“suspeito”. Assim, esta lacuna, parece coincidir com o interesse de Alves, ao mesmo tempo 

que nos alerta para a continuidade de suas concepções sobre a combinação “deus, pátria e 

nação”. 

Por estes indícios, acredito que Isaías Alves pode ser analisado segundo a categoria de 

intelectuais autoritários de Pécaut (1990). De acordo com este autor, muitos desses 

intelectuais aderiram ao catolicismo, pois consideravam que a religião deveria ser uma das 

bases da Nação. Este argumento é encontrado no discurso de Alves que defendia “uma 

educação espiritual, por meio da disciplina moral e religiosa” já que esta era a “base da 

                                                 
3 “Ação Integralista Brasileira- Secretaria Provincial de Arregimentação feminina – Conf. do Prof Isaías Alves.” 

In: O Imparcial, 30/11/1937. Arquivo pessoal- FFCH, Série Jornais, Subsérie Avulsos. 
4 Arquivo Pessoal de Isaías Alves - FFCH. Série Documentos Pessoais; Subsérie Correspondência familiar. 
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sociedade e da nação” (ALVES, 1939, p.29). Ainda segundo Pécaut, no pós-30, muitos destes 

intelectuais ingressaram “de forma duradoura ou não, no movimento integralista” (PÉCAUT, 

1990, p.28).   

A despeito disto, Isaías Alves não parece ter tido grandes problemas com Vargas em 

relação com a sua simpatia pelo integralismo. A idéia de educação que Isaías Alves defendeu 

durante sua trajetória enquanto educador, entrava em acordo com os pressupostos do Estado 

Novo. Em discurso por ocasião da inauguração do retrato de Vargas na Secretaria, Alves 

declarou que:  

“a educação da Bahia consulta aos interesses do Estado forte que controla a vida 
da sociedade, não somente nas suas condições econômicas, mas também nas 
atividades propriamente sociais, que não podem ser deixadas a mercê das forças de 
dissolvência dos costumes, da irreligiosidade criminosa, do enfraquecimento dos 
laços de ordem familiar e moral, que são a base da vida dos povos.” (ALVES, 
1939, p.11)  

 

Para Alves, o Estado deveria guiar o povo através da educação. É nesse sentido que 

defende que o direcionamento dos indivíduos em relação a educação deveria ser definido pelo 

Estado através das avaliações sobre inteligência. Alves também demonstrava interesse pelas 

comemorações cívicas que eram exaltadas no Estado Novo. Para ele, essas manifestações 

ensinavam a disciplina e o amor ao país. 

Durante os anos de 1934 a 1938, só me foi possível acompanhar presença de Alves nas 

reuniões do Conselho Nacional de Educação, do qual foi membro, desde sua criação em 1931, 

até 1958. A partir da discussão para a elaboração do Plano Nacional de Educação, é possível 

perceber os grupos de interesses presentes nas comissões e ainda as estratégias que seus 

membros utilizavam para defender esses interesses. A restrição do acesso aos cursos 

superiores era consequência natural de propostas como a de Isaías Alves uma vez que, 

segundo a própria concepção dos testes, só os indivíduos de inteligência acima da média 

deveriam cursar universidades. A mesma intenção se tornava explícita em uma das reuniões 

do Conselho Nacional de Educação. Durante a elaboração do currículo escolar, Luis Camilo 

propõe que o conhecimento do grego seja obrigatório para os alunos do curso de Direito. 

Sobre esta proposta, Amoroso Lima declara: 

Assim me exprimo não por julgar que o grego seja absolutamente necessário para o 
curso em referência mas sim porque virá dificultar, de forma muito sensível, o 
número de estudantes matriculados no curso de direito, e, como estamos sofrendo 
de uma pletora de estudantes desse ramo, tudo aqui que vise dificultar a entrada 
para esse curso é louvável.5 
 

                                                 
5 Actas do Conselho Nacional de Educação. Microfilme no. 22; Arquivo Gustavo Capanema; Centro de Pesquisa 

e Documentacão em História Contemporânea- CPDOC. 
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Esta atitude pode ser explicada pelo aumento do número de Faculdades de Direito, que 

tradicionalmente, formava a maior parte das pessoas que ocupavam cargos na burocracia 

estatal. Miceli (1979) explora esse aumento relacionando-o com a desvalorização do diploma 

universitário que deixou de ser uma garantia de uma vaga no “mercado de postos 

intelectuais”.  

Ao analisar a trajetória de Alves, sua nomeação para o cargo de Secretário de 

Educação e Saúde do Estado da Bahia deixa de ser associada, unicamente, ao fato deste ser 

irmão do então interventor do Estado, Landulpho Alves. Alves parece ter conseguido 

construir a idéia de que possuía uma competência técnica que o qualificava para este cargo. É 

esta competência que é ressaltada pelos jornais em 1938, quando apresentam Isaías Alves 

como um profissional que já tinha ocupado cargos significativos na administração escolar do 

Distrito Federal e que era reconhecido pelo trabalho desenvolvido com os testes de 

inteligência. 

Durante sua atuação na Secretaria de Educação, Alves tentou retomar o projeto de 

implantação dos testes de inteligência nas escolas. No organograma da Secretaria de 

Educação e Saúde do ano de 1940, a seção de serviços técnicos possui uma “Assistência de 

programas e classificação de alunos” no qual o “Serviço de testes” está incluído.6 Entretanto, 

neste mesmo ano, em carta ao interventor da Bahia, Landulfo Alves, Isaías Alves relata que 

está aguardando “verbas orçamentárias indispensáveis a criação (digamo-lo assim), do serviço 

de inspeção do ensino e dos orgãos técnicos da administração escolar7”. O autor segue 

ressaltando a necessidade de maior organização do sistema de ensino, incluindo aí a 

necessidade de homogeneizar as classes escolares. Esta carta pode indicar que, mesmo na 

administração de Isaías Alves, as seções técnicas não tiveram incentivo suficiente para 

transformar a proposta dos testes em política pública efetiva.  

A trajetória de Alves também ajuda a compreender um processo em que intelectuais e 

Estado se beneficiaram mutuamente. O Estado se beneficiou das propostas de renovação 

educacional, na qual recebeu papel central. Ao mesmo tempo, esses educadores construíram 

seu espaço de atuação desenvolvendo e valorizando o conhecimento técnico necessários para 

a criação dessa política educacional. O artigo de Martins (1987, p.76) sobre intelligentsia 

brasileira permite entender porque a atuação desses indivíduos se concentrou no campo 

educacional. Segundo ele, essa “elite intelectual” viu na educação a solução para os 

                                                 
6 Apeb, Seção: Republicano, Secretaria de Educação, Série Organogramas da Secretaria de Educação e Saúde, 

caixa 3952, maço 57. 
7 Apeb, Seção: Republicano, Secretaria de Educação e Saúde, Gabinete do Secretário, notação 3924-06. grifo 

meu. 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

6 

problemas brasileiros e é essa preocupação que os colocou “em relação direta com o Estado”. 

Daí a relevância de estudar a relação entre esses intelectuais e sua atuação na política no 

Brasil. 
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CIDADE VIOLENTA: VIVÊNCIAS DE UM IMIGRANTE NAS MALHAS DO 
CONFLITO URBANO (CURITIBA, 1959) 

 
Etelvina Maria de Castro Trindade 

 
 

 
Resumo: Em 8 de dezembro de 1959 foi deflagrada, em Curitiba, a chamada “Guerra do 
Pente”, um conflito em que estiveram envolvidos os habitantes locais em oposição aos 
comerciantes árabes, judeus e italianos, estabelecidos na cidade. Agiu como estopim do 
movimento, a adoção de uma nova legislação tributária promovida pelo governo Moisés 
Lupion. No “quebra-quebra” que se instaurou contra os estabelecimentos comerciais, M.H., 
imigrante de origem síria, reagiu à ação dos manifestantes, com uma fala que afirmava seus 
direitos ao trabalho e à cidadania. A comunicação que está sendo proposta pretende recuperar 
aquele momento da trajetória da cidade que fez aflorarem manifestações ligadas a questões de 
preconceito, fundamentadas na construção de uma identidade apoiada no critério da diferença. 
 
Palavras-chave: conflito urbano – preconceito – cidadania 
 
 
Abstract: In December 8TH, 1959, it was deflagrated, in Curitiba, the so called “Guerra do 
Pente”, (The “Comb War”) a conflict that involved the local inhabitants in opposition to the 
Arab, Jewish and Italian merchants, established in the city. The quickmatch of the movement 
was the adoption of a new  tributary legislation promoted by the Moisés Lupion’s 
Government. In the quarrel started against the commercial establishments, M.H., immigrant 
of Syrian origins, reacted against the actions  of the demonstrators, with counteractions and a 
speech that affirmed his rights to work and citizenship. This proposed communication intends 
to recuperate that moment in the City’s trajectory that resulted in the emerging manifestations 
connected to the prejudice based on the construction of an identity supported on the 
“difference” criteria. 
 
Keywords: urban conflict – prejudice - citizenship 
 
 
1- O conflito. 

 

Curitiba, oito de dezembro de 1959. Ao entardecer daquele dia, um subtenente da 

Polícia Militar adentrou uma pequena loja situada à Praça Tiradentes onde adquiriu um pente 

de pouco valor e solicitou uma nota fiscal, no que foi atendido. Episódio banal, e tão 

corriqueiro nos espaços urbanos, que se torna difícil acreditar ser ele causador de uma grave 

altercação situada na origem de um dos maiores conflitos da história da cidade. Um evento 

caracterizado por um extenso “quebra-quebra” que assolou seu perímetro central, envolvendo 

a população, as polícias civil e militar, o corpo de bombeiros e grande parte das autoridades 

políticas e administrativas. Durante toda a noite do dia oito, e pelas vinte e quatro horas 
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seguintes, foram depredadas inúmeras lojas, estendendo-se as agressões aos carrinhos de 

vendedores de frutas, às bancas de revistas e até aos edifícios públicos. Do confronto com a 

polícia, resultaram prisões, grande número de feridos e muitos prejuízos financeiros. 

Dada à gravidade desses fatos é pertinente relembrar detalhes do ocorrido e a 

identidade dos envolvidos: de um lado, um oficial que estivera recentemente sob tratamento 

psiquiátrico e que exigiu a nota discriminada de sua compra, com vistas aos créditos que 

obteria na promoção “Seu Talão Vale um Milhão”1, instituída pelo então governo Moisés 

Lupion; de outro, um comerciante sírio de poucas letras ou pouco conhecimento da língua 

nacional, que solicitou a uma funcionária o preenchimento da nota, na qual a compra foi 

registrada sob a rubrica “despesas” – o que não foi aceito pelo comprador. O desentendimento 

daí decorrente resultou em uma violenta discussão seguida de embate físico em que o militar 

teve a sua tíbia direita fraturada pelo comerciante e seus auxiliares, sendo atirado em seguida 

à calçada – incidente amplamente divulgado pelos jornais da época.  

Ao assistirem a cena, populares presentes no ponto de ônibus intervieram com gritos e 

pedradas que desembocaram na depredação da loja onde se iniciara o conflito, estendendo-se 

posteriormente por grande parte da cidade. Durante vários dias, a imprensa local noticiou os 

fatos posicionando-se de acordo com a orientação particular de cada periódico. (GAZETA 

POVO, DIÁRIO DO PARANÁ, TRIBUNA DO PARANÁ, 8-9-10 dez. 1959). As 

explicações mais freqüentes discorriam preconceituosamente sobre a condição sócio-

econômica dos manifestantes e as representações atribuídas a eles, como “desordeiros”, 

“vadios” ou “desocupados”, passaram a ocupar posições significativas no noticiário local. 

Como havia estudantes envolvidos nos protestos, constantes declarações dos líderes da 

categoria tentavam isentá-los de participação nas ocorrências.  Algumas publicações 

buscaram também explicar o sucedido mediante tímidas observações sobre a atuação dos 

governos nacional e local. Assinalava-se ainda a inflação galopante, a carestia de vida ou a 

ineficiência das autoridades policiais, como responsáveis pelas desordens e pela insatisfação 

popular. Esteve, no entanto, ausente das notícias, o preconceito contra os imigrantes árabes, 

atribuindo-se sempre a revolta aos altos lucros auferidos pelos “comerciantes curitibanos”, o 

que talvez explique o ataque a outras lojas cujos proprietários não necessariamente 

pertenciam àquela etnia.  De racismo ou xenofobia, àquele tempo, pouco ou nada se falou. 

                                                 
1 Com a finalidade de promover maior arrecadação financeira para os cofres públicos, o governo Lupion lançou 

a Campanha “Seu talão vale um milhão”, pela qual os compradores eram incentivados e exigir notas ficais dos 
estabelecimentos comerciais, concorrendo à participação em sorteios e prêmios.  
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Os acontecimentos descritos, posteriormente denominados “Guerra do Pente”, têm 

sido bastante evocados na memória e na historiografia curitibanas. Surgiram assim, a 

posteriori, interpretações que, de certa forma, apontam para uma reflexão sobre a questão 

étnica evidenciada no incidente. Isso porque não é de hoje que a presença laboriosa de 

imigrantes de qualquer origem nos espaços urbanos tem sido passível de análises, sobretudo 

se suas atividades são causadoras de algum tipo de desconforto nos elementos locais.  

Sabe-se, além disso, que grande parte desses desacertos, envolvendo personagens de 

origens diversas no ambiente citadino, é tributária dos processos migratórios ocorridos no 

final do século XIX, e primeira metade do XX, momento em que a inserção do estrangeiro em 

uma sociedade mais ampla e dominante tornava freqüente a adesão a identificações étnicas de 

grupo. Tal fenômeno gerava uma construção que tinha por base o uso que cada pessoa fazia 

dessa identificação em termos raciais, nacionais ou religiosos, para relacionar-se com os 

demais. (OLIVEIRA, 1985: 3). A conseqüência dessa atitude resultava no fechamento do 

grupo arrivista em torno do que considerava a sua identidade de origem, postura que ainda 

costuma gerar, nos que não estão nele inseridos, reações que podem ser consideradas como 

preconceituosas, xenófobas e mesmo racistas. No campo das idéias, cumpre lembrar o quanto 

essas posições devem seu reforço ao evolucionismo darwinista, portador de “(...) um conjunto 

de ‘razões científicas’ para afastar ou, como aconteceu de fato, expulsar e assassinar 

estranhos: os liames entre  racismo e nacionalismo são óbvios, e reforçam um ao outro.” 

(HOBSBAWM, 1990: 131).   

Considerando, ainda, que o racismo tem como base um jogo ideológico de 

inferioridade recíproca, em que as pessoas tomam posições em sistemas de relações inter-

grupais culturalmente definidos, depreende-se que passem a agir em forma de corporação em 

que se integram e compartilham ideais baseados em uma visão de mundo, um credo político 

ou um modo de vida. “Tal condição leva os participantes a uma integração total ainda que 

sistematicamente simplificada no espaço e no tempo, nos meios e fins.”( TRINDADE, 2004: 

52).  

No caso do conflito descrito acima, os imigrantes árabes, mais propriamente sírio-

libaneses, se viam também discriminados – para além de seu exercício profissional - no 

campo lingüístico, pela denominação genérica de “turcos”. Era claramente um caso que 

Cuche denominaria de “exo-identidade”, pela qual a identidade de um grupo é definida pelos 

outros, semelhante a que o autor identificou para a América Latina. Nesse continente, os 

imigrantes sírio-libaneses, fugitivos do império Otomano, eram chamados de “turcos”, (visto 
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portarem um passaporte  turco) quando essa era a denominação que desejavam justamente  

repudiar. (CUCHE, 1999: 184).  

Em Curitiba, no episódio em questão, o que ocorreu com a maioria dos comerciantes 

sírio-libaneses ali radicados foi o sentimento de uma forte ligação com sua etnia, à proporção 

que eram vítimas de um preconceito que os enquadrava na denominação “turcos”. Ocorre, em 

tais circunstâncias, que, quanto maior for a necessidade da solidariedade de todos na luta pelo 

reconhecimento, maior será a identificação do sujeito com a sua coletividade (CUCHE, 1999: 

191). Simultaneamente, ao ver-se envolvido numa situação de conflito, pode acontecer 

também que o indivíduo chegue a uma identificação com traços do grupo com que se vê 

diretamente confrontado.  

Por ocasião da “Guerra do Pente”, tal contradição fica patenteada na fala de um 

imigrante sírio-libanês que, alheio ao que se passava, se viu igualmente envolvido no tumulto. 

Chegado da Síria há mais de trinta e cinco anos, esse imigrante, que chamaremos de Munir 

Hassan2, estava solidamente estabelecido em Curitiba quando, em função do incidente, se viu 

obrigado a re-visitar sua condição identitária ao ser confrontado pelos manifestantes em 

desatino. Essa ocorrência limite é descrita por seu filho, em entrevista concedida cinqüenta 

anos depois: 

 

Pois é. Então naquela época, nós estávamos junto com ele ali na loja, quando veio 
a turba  que estava destruindo tudo. Ele pegou o metro de madeira e enfrentou a 
turba na porta da loja dele. Ele dizia para as pessoas: “Eu sou muito mais 
brasileiro do que vocês são brasileiros! Porque eu dou comida e dou trabalho para 
vocês e vocês estão só quebrando, só fazendo bagunça! Então vocês não me 
chamem de turco, de árabe, de sem vergonha ou qualquer coisa assim, porque eu 
sou muito mais brasileiro do que vocês!”.  (HMJ, 2008: 5).3 
 
 
 

Ser muito mais brasileiro que os próprios brasileiros, como disse MH em defesa 

própria, é uma frase que abre caminho para um rol de reflexões sobre as questões de 

identidade e inserção social. 

 

2- Ser muito “mais brasileiro”. 

 

 São relativamente recentes concepções que definem a identidade como uma 

elaboração consolidada na relação entre grupos que se acham em contato, construindo-se e 

                                                 
2 Pseudônimo destinado a preservar o anonimato do personagem e de sua família. 
3 As falas citadas neste texto fazem parte de uma série de entrevistas realizadas com familiares e antigas 

funcionárias de MH. 
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reconstruindo-se no interior das relações sociais. Por esse viés, a identidade social é 

simultaneamente considerada um elemento de inclusão e de exclusão pois “(...) ela identifica 

o grupo (são membros do grupo os que são idênticos sob um certo ponto de vista) e o 

distingue dos outros grupos (cujos membros são diferentes dos primeiros sob o mesmo ponto 

de vista)”. (CUCHE, 1999: 177).   

Contrariamente ao afirmado acima, a frase de MH, “sou muito mais brasileiro que 

vocês”, pode estabelecer conotação com o que, durante certo tempo, foi compreendido como 

um fenômeno de “dupla identidade”, pela qual se evidenciam adesões a lealdades 

simultâneas, em determinados aspectos da vida, existindo condições, em que qualquer uma 

dessas lealdades pode prevalecer sobre as outras, dependendo da situação em que se 

encontrem os sujeitos. Essa interpretação decorre da observação do comportamento de 

imigrantes que, em momentos de crise, tenderam a declarar uma dupla filiação – caso, por 

exemplo, dos alemães emigrados, ao desenrolar da Primeira Guerra Mundial, numa 

perspectiva que tentava ser, ao mesmo tempo, nacional e imigrante. Afirmavam eles: 

“Queremos ser e permanecer: homens alemães, honestos e bons cidadãos brasileiros”. 

(WILLEMS apud TRINDADE, 2004: 59). Já MH, mesmo reconhecendo sua identidade 

árabe, como coloca sua “brasilidade” em confronto com a dos próprios brasileiros.    

Essa atitude aparentemente paradoxal põe em cheque a concepção que vê a identidade 

como um atributo original e permanente, além de eliminar a idéia de uma suposta essência 

que a definiria. (CUCHE, 1999: 183). A partir daí, só é possível compreender a construção da 

identidade em função da análise das divisões e dos antagonismos sociais que produzem 

“posições em que diferentes elementos e identidades podem ser articulados”. (LACLAU, 

1996). Isso acontece porque, em nenhum momento ou nenhuma sociedade, foi possível fazer 

“tábula rasa” das diversas nacionalidades presentes em seu seio, na medida que, na construção 

das identidades coletivas, cada comunidade faz, ao longo do tempo, “todo o trabalho 

necessário para dar a cada membro do grupo – quer se trate de família ou de nação – o 

sentimento de unidade, de continuidade e de coerência”. (POLLAK, 1992: 207).  

Essa ligação com as origens é detectada no caso do imigrante protagonista da “Guerra 

do Pente” que, tachado pela imprensa de analfabeto, possivelmente não sabia redigir em 

português, o que o levou a pedir a uma funcionária o preenchimento da nota fiscal. Nessa 

circunstância, o apego à língua de origem pode denotar não apenas uma dificuldade de 

aprendizagem, mas também uma resistência a ela, na medida que a obrigação do 

conhecimento da língua nacional visa impor um sistema comum de categorias e uma visão 

unitária do mundo social. Assim, a resistência a essa imposição tem como meta preservar a 
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essência da própria nacionalidade, - o que poderia significar a reafirmação de critérios 

objetivos de identidade étnica, (como língua dialeto e sotaque), que são objeto de 

representações mentais ou de atos de percepção nos quais os agentes investem seus interesses. 

(TRINDADE, 2004: 57).  

Em contrapartida, na posição dos imigrantes, a construção da auto-imagem não pode 

estar isenta das estratégias geradas em função do confronto com os demais e que são 

estruturadas conforme “critérios de aceitabilidade, de admissibilidade, de credibilidade que se 

fazem por meio da negociação direta com outros”. (POLLAK, 1992: 205).  

A frase de MH, se examinada à luz de tais constatações, torna-se exemplar. Ao 

declarar-se muito mais brasileiro do que os próprios brasileiros, ele reafirma uma 

identificação, enquanto toma posse de outra, numa estratégia implícita de negociação. MH 

não está rejeitando a sua origem árabe: pelo contrário, é justamente no fato de ser também 

árabe que reside, para ele, sua superioridade. O depoimento de uma antiga funcionária mostra 

a pertinência dessa observação. Compartilhando a mesma origem, a depoente relata que 

exercia certa ascendência sobre as demais, atribuindo-lhes tarefas de organização: 

 
Aí eu: “Vamos arrumar as seções, seção de cada uma, vamos lá”. E elas claro que 
não gostavam muito (...) Quando eu vinha vindo lá de trás, lá desse tal galpão, 
uma funcionária, era até uma polaquinha.:  “Essa turca aí não dá sossego para a 
gente”. Só que “seu” M ouviu ela falar isso. Na mesma hora ele disse: “Vem 
aqui!” Foi lá no escritório: “Seu Estevão, dá a conta para ela. Aqui é casa de 
turco, ela não trabalha mais”. (A. B., 2009: 18-19). 

 

Como se pode observar na fala da depoente, o sentimento de superioridade não se 

aplica somente aos brasileiros, mas também a imigrantes de outras origens – no caso, a 

“polaquinha” -  pertencente a uma etnia também bastante discriminada no Paraná.  Por outro 

lado, enquanto MH, ao defrontar-se com a turba revoltada, solicita: “não me chamem de 

turco, de árabe (...), ao despedir a “polaquinha” lembra-lhe que “aqui é casa de turco” (...). 

Por essas aparentes incoerências, pode-se chegar à constatação de que não existe uma 

identidade “unidimensional”, nem também uma “dupla identidade”, mas um caráter de 

identidade  que se presta a diversas interpretações ou manipulações. E constata-se, por 

extensão, que a concepção analítica de “dupla identidade” tem uma acepção negativa e 

ideológica, pela qual se buscam desclassificar e cooptar grupos resistentes que compõem 

populações vindas da imigração.  

Na ocorrência em estudo, a idéia de “identidade dupla” pode, por conseqüência, ser 

substituída pela de “identidade mista”, no sentido de uma pertença do indivíduo a várias 

culturas das quais faz uma síntese própria e original, embora se trate de uma fabricação feita 
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“somente em função de um contexto de relação específico a uma situação particular”. 

(CUCHE, 1999: 193).  

Além dessa circunstância, muitos são os elementos que podem compor essa 

“fabricação”; dentre eles, a dignificação pelo trabalho, também escolhida pelo comerciante 

sírio em sua construção identitária. 

 

3- O trabalho como valor. 

Cumpre lembrar agora o segundo elemento da declaração de MH, a valorização pelo 

trabalho, que se refere igualmente a uma questão muito presente na identificação do indivíduo 

imigrante: “(...) dou comida e dou trabalho para vocês e vocês estão só quebrando e fazendo 

bagunça (...)” (HMJ., 2008: 5). Ela é uma colocação de extrema importância, por introduzir 

um critério carregado de significado simbólico que alimenta a crença no pertencimento a uma 

comunidade superior por sua capacidade inata para o trabalho e para o progresso. Essa tese, 

presente na maioria dos discursos de imigrantes – sobretudo de alemães – em Curitiba, 

contribuiu para a idéia de “superioridade racial” de todos os imigrantes, o que estimulava um 

ufanismo nacionalista que se afirmava em oposição aos demais.  Fica bem clara, na colocação 

do comerciante, a ideologia que exalta uma contribuição econômica e cultural do imigrante e 

sua pertinência étnica. Pode-se ver aí uma reafirmação do papel civilizador do estrangeiro, seu 

pioneirismo e a capacidade de construir uma sociedade organizada e laboriosa. Em 

contrapartida, mercê dos estereótipos que se desenvolvem contra os elementos locais, está 

implícita a imagem de um brasileiro avesso ao trabalho e indolente: “vocês estão só 

quebrando e fazendo bagunça!” Não se trata aqui somente de ser um indivíduo laborioso, mas 

também de ser aquele que fornece as condições de subsistência aos elementos locais: “dou 

comida e dou trabalho para vocês”.  (HMJ, 2008: 5).  

Essa concepção de trabalho, extremamente entranhada no espírito e na atividade do 

imigrante de origem árabe, pode ser atribuída ao advento do capitalismo europeu ocidental, 

que como ele, se liga a uma ética profissional e a uma valorização do trabalho “como 

atividade” que tem um fim em si mesma. Tributária do pensamento de Max Weber, esta 

acepção o vê, não apenas como um meio pelo qual se obtém recursos para viver, mas como 

um elemento que dá sentido à própria vida, tornando os homens, seres livres e responsáveis. 

(WEBER, 2001) Por isso mesmo, é necessário que se devote a ele a maior parte de energia e 

do tempo disponível – uma regra seguida à risca pelo comerciante que dedicava ao seu 

estabelecimento mais de doze horas de labor atento e incansável, conforme atesta outra 

funcionária de sua loja: 
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Toda a vida ele estava em pé, nunca ele sentava, durante  o expediente, de trabalho, 
nunca! Ele estava sempre em pé encostado no balcão, não é? Olhando o andamento 
da loja. Como que as funcionários atendiam e tinha muito cliente. (J.K, 2009: 5) 

 

Igualmente em acordo com a teoria de Weber, para MH, o trabalho deveria implicar 

numa atitude de comedimento e discrição com a qual estavam em desacordo atitudes de 

despreocupação e desprendimento da maior parte de seus funcionários e, por extensão, dos 

componentes dos habitantes locais. Para tanto, os lucros auferidos deveriam ser utilizados 

dentro de uma atitude de abstinência, de esforço e de poupança (WEBER apud CUCHE, 

1999: 163-164). Colocada em conjunto com a primeira parte da sua fala, em que reivindica 

sua brasilidade, a que se refere ao trabalho referenda aquela, na medida em que o exercício do 

labor consciente e responsável dá ao imigrante direitos simbólicos de cidadania, sobretudo por 

garantir o sustento daqueles que o discriminam  e perseguem. MH cai aqui na armadilha de, 

ao tentar constituir uma identidade própria, estabelecer critérios de exclusão semelhante às 

construídas pelos componentes do grupo dominante – o que permite uma conclusão que 

evidencia a falência dos pressupostos norteadores de seu discurso.  

Sabe-se, no entanto que, em termos concretos, sua fala - ou mais que isso, sua postura 

- trouxeram um saldo positivo: teve sua loja poupada da depredação, em que pese ter fechado 

cautelosamente suas portas nos dias posteriores. 

 

4- A memória como fator de identidade. 

  

 Tendo em vista as considerações sobre as dificuldades relativas ao uso da memória 

para trabalhos de cunho sociológico ou histórico, algumas restrições podem pairar acerca 

desse estudo e dos relatos coligidos para ele. Isso porque o presente texto foi em grande parte 

construído em torno de apenas um relato de memória do qual foi extraída a fala de MH: o de 

seu filho, que discorreu longamente sobre sua vivência de imigrante, enquanto que os 

depoimentos de antigas funcionárias trouxeram informações simplesmente complementares.  

Nesse sentido, em que a fidedignidade das fontes pode ser posta em dúvida, resta a 

possibilidade de desenvolver uma reflexão sobre o que se apresenta para os depoentes como 

“verdadeiro” - e o que poderia ser considerado “falso”. E também do que lhes parece mais 

significativo, para indagar até que ponto os depoimentos recolhidos correspondem ao 

realmente acontecido. O que mais importa é, porém, que o fato descrito solidificou-se na 

memória do filho, propiciando-lhe uma identificação com as suas próprias origens (BARTH, 
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1998). Por essa razão, mesmo que os relatos não correspondam linearmente ao ocorrido, 

demonstram o que lhe ficou na lembrança: traços de atitudes que marcaram, e ainda marcam, 

estratégias de construção de identidades em populações emigradas, ou em seus descendentes. 

O que leva a considerar a memória como “elemento constituinte do sentimento de identidade, 

tanto individual como coletiva, na medida em que ela é também um fator extremamente 

importante do sentimento de continuidade e de coerência de uma pessoa ou de um grupo, em 

sua reconstrução de si”.(POLLAK, 1992: 205). 

Dessa forma, o papel de MH no conflito urbano de que foi um dos protagonistas, pode 

servir de “referendum” às análises dos estudiosos que, usando o instrumento da memória, 

tentam reconstruir a complexa urdidura onde as representações individuais e as demandas 

coletivas compõem a trama do tecido social de determinadas épocas e locais. 

  

REFERÊNCIAS 

 
Fontes: 

 

GAZETA POVO. Curitiba, 8-9-10 dez. 1959. 

DIÁRIO DO PARANÁ. Curitiba, 8-9-10 dez. 1959. 

TRIBUNA DO PARANÁ. Curitiba, 8-9-10 dez. 1959.  

 

A.B,L. Entrevista. Curitiba, 05 mar. 2009. 

H.J,M. Entrevista. Curitiba, 18 out. 2008. 

K,J. Entrevista. Curitiba, 19 mar. 2009. 

 

Bibliografia: 

BARTH, F. Grupos étnicos e suas fronteiras. In: PUTIGNATT, P.; STREIFF-FENART, J.  Teorias da 
etnicidade. São Paulo: UNESP, 1998.  

CUCHE, D. A noção de cultura nas ciências sociais. Bauru: EDUSC, 1999. 

HALL, S. Identidade cultural na pós-modernidade. Rio de Janeiro: DP&A Ed., 1997. 

HALBWACS, M. A memória coletiva. São Paulo: Vértice, 1990.  

HOBSBAWM, J. E. Nações e nacionalismo desde de 1780.  Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1990. 

LACLAU, E. Emancipación y Diferencia. Buenos Aires: Ariel, 1996. 

NORA, P. Entre Memória e História: a problemática dos lugares. In: Projeto História. São Paulo: 
PUC, n. 10, pp. 07-28, dezembro de 1993.  

OLIVEIRA,  R. C. Identidade, etnia e estrutura social. São Paulo: Pioneira, 1985. 

9 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

10 

TRINDADE, E.M.C. Recompondo o além-mar: o papel da mulher imigrante na amanutenção das 
tradições étnicas. In: PIERONI, Geraldo; DeNipoti, Claudio. (orgs.).  Saberes brasileiros.  Ensaios 
sobre identidades: século XVI a XX. Rio de Janeiro:  Bretand Brasil, 2004. 

TRINDADE, E.M.C. Clotildes ou Marias. Mulheres de Curitiba na Primeira República. Curitiba: 
Fundação Cultural, 1996. 

POLLAK, M. Memória e identidade social.  In: Estudos históricos. Rio de Janeiro, vol. 5, n. 10, 1992.  

WEBER, M. Ética protestante e o espírito do capitalismo. São Paulo: Martin Claret, 2001.  

 

 

 

 

 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Como um grego antigo nas ruas de Bizâncio: (auto) biografia, invenção  
de si e narrativa histórica em Diário de uma expedição, de Euclides da Cunha 

 
Raimundo Nonato Pereira Moreira 

Universidade do Estado da Bahia (UNEB) 
 

Resumo: Este trabalho apresenta alguns resultados da pesquisa Euclides da Cunha na Bahia: 
uma investigação histórica acerca da presença do correspondente de O Estado de São Paulo 
no território baiano durante a Guerra de Canudos. Para tanto, analisam-se onze reportagens 
que integram o Diário de uma expedição (1935), escritas por Euclides, durante a sua estadia 
em Salvador, no período de 7 a 30 de agosto de 1897. Na seqüência, evidenciam-se indícios 
da presença do autor de Os Sertões (1902) nos periódicos baianos da época – a exemplo do 
Diário da Bahia, Jornal de Notícias e Diário de Notícias. Finalmente, discutem-se elementos 
autobiográficos e pertinentes à escrita de si, presentes nos textos do correspondente de guerra, 
relacionando-os com as reflexões teóricas e metodológicas delineadas por autores como Pierre 
Bourdieu, Giovanni Levi, Sabina Loriga e Angela de Castro Gomes. 
 
Palavras-chave: Autobiografia, escrita de si, Euclides da Cunha. 
 
 
Abstract: This paper presents some results of the research Euclides da Cunha in Bahia: a 
historical investigation about the existence of a correspondent to the newspaper “O Estado 
de São Paulo” in the  territory of Bahia during the Canudos War. In order to do that, eleven 
reports, which integrate Diário de uma expedição (1935), written by Euclides da Cunha 
during his stay in Salvador, in the period between August 7th and August 30th, in 1897, are 
analysed. In the sequence, it is clear the presence of the author of Os Sertões (1902) in the 
periodicals from Bahia of that time - as examples we can mention: Diário da Bahia, Jornal de 
Notícias and Diário de  Notícias. Finally, autobiographical elements and elements related to 
the writing about the self presents in the texts of the war correspondent are discussed, relating 
these elements to the theoretical reflections and methodologies produced by authors like 
Pierre Bourdieu, Giovanni Levi, Sabina Loriga and Angela de Castro Gomes. 
 
Key-words: Autobiography, writing about the self. Euclides da Cunha. 

 

 

Baía de Todos os Santos, manhã ensolarada de uma sexta-feira, 7 de agosto de 1897. 

A bordo do navio Espírito Santo, o engenheiro militar, tenente reformado do Exército e 

correspondente de guerra de O Estado de São Paulo, Euclides Rodrigues Pimenta da Cunha 

(1866-1909) mirava a “fachada” da cidade do Salvador – uma imagem que lembrava a 

conhecida fotografia de Benjamin Mulock (1829-1863). Deslumbrado com a visão da entrada 

“belíssima e arrebatadora” da enseada, o viajante registrou as suas primeiras impressões, em 

uma matéria, enviada para diário paulistano: “Escrevo rapidamente, direi mesmo 

vertiginosamente, acotovelado a todo instante por passageiros que irradiam por todas as 

direções sobre o tombadilho, na azáfama ruidosa da chegada, através de um coro de 

interjeições festivas no qual meia dúzia de línguas se amoldam no mesmo entusiasmo” 
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(CUNHA, 2000: 63-64) . No corpo do texto, Euclides estabeleceu a primeira analogia entre a 

antiga capital colonial e uma metrópole da Antigüidade, localizada no estreito do Bósforo: 

 
Vendo-a, deste ponto, com as suas casas ousadamente aprumadas, arrimando-se na 
montanha em certos pontos, vingando-a noutros e erguendo-se a extraordinária 
altura, com as suas numerosas igrejas de torres esguias e altas ou amplos e pesados 
zimbórios, que recordam basílicas de Bizâncio – vendo-a deste ponto, sob a 
irradiação claríssima do nascente que sobre ela se reflete dispersando-se em 
cintilações ofuscantes, tem-se a mais perfeita ilusão de vasta e opulentíssima cidade 
(Ibid.: 65). 

 

Esboçada ao largo da Baía de Todos os Santos, a matéria foi primeira das onze 

reportagens produzidas por Euclides da Cunha, durante a sua permanência em Salvador, a 

caminho do teatro das operações da Guerra de Canudos (1896-1897), que se estendeu até o 

dia 30 de agosto. A esse respeito, a narrativa euclidiana sobre o conflito antecedeu à sua 

presença no território baiano, na medida em que foi inaugurada por dois ensaios, intitulados 

“A Nossa Vendéia”, publicados em 14 de março e 17 de julho de 1897, nas páginas de O 

Estado de São Paulo. No texto em discussão, o escritor avaliou a derrota das tropas federais, 

comandadas pelo tenente-coronel Antônio Moreira César (1850-1897), frente aos adeptos de 

Antônio Vicente Mendes Maciel (1830-1897), o Conselheiro, no arraial de Canudos, em 3 e 4 

de março daquele ano. Assim, Euclides estabeleceu uma “aproximação histórica” entre os 

acontecimentos do sertão da Bahia e os da Vendéia (1793-1796) – uma revolta de camponeses 

e nobres franceses, católicos e monarquistas, os quais se opunham aos princípios da 

Revolução de 1789. Ademais, enfrentando o desconhecimento geral acerca da geografia e dos 

aspectos humanos da região de Canudos, “A Nossa Vendéia” estava recheada de alusões e 

menções a naturalistas e viajantes, tais como Karl von Martius (1794-1868), Augustin de 

Saint-Hilaire (1779-1853), Alexander von Humboldt (1769-1859), Joaquim Caminhoá (1836-

1896), dentre outros (Ibid.: 43-52). 

Rapidamente, os ensaios tornam o autor conhecido na grande imprensa brasileira. Sob 

a pena de Euclides, Canudos transformou-se numa usina produtora de textos. De março a 

julho de 1897, escreveu, além de “A Nossa Vendéia”, seis artigos para o Estado de São 

Paulo. Como correspondente, fez publicar trinta e dois artigos e cinqüenta e quatro 

telegramas, com notícias sobre o conflito – além de enviar três telegramas ao governador de 

São Paulo, reproduzidos pelo Estado. Ao todo, foram trinta e quatro artigos e cinqüenta e sete 

telegramas sobre Canudos escritos para o periódico bandeirante (VENTURA, 2003: 152). A 

repercussão favorável dos textos iniciais foi decisiva para a contratação de Euclides como 

correspondente de guerra de O Estado de São Paulo e a assinatura de um contrato entre a 
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empresa jornalística e o engenheiro, no qual se firmava que ele deveria enviar material do 

teatro das operações e tomar notas para escrever um “trabalho de fôlego” sobre Canudos e o 

Conselheiro. Aqui, cabe lembrar que, graças a um pedido de Júlio Mesquita (1862-1927), 

proprietário do jornal, o engenheiro militar foi incorporado ao estado-maior do ministro da 

guerra, marechal Carlos Machado Bittencourt (1840-1897). Em 3 de agosto, no Rio de 

Janeiro, juntou-se ao staff do ministro e partiu para a Bahia, levando consigo uma caderneta 

de anotações, intitulada A Nossa Vendéia: Diário de uma expedição. 

Assim, destaque-se que as reportagens escritas para O Estado de São Paulo assumiram 

o formato de um diário de campanha, no qual o correspondente de guerra comunicava aos 

leitores acerca o desenrolar dos acontecimentos. A esse respeito, podem-se delinear, neste 

momento do trabalho hora apresentado, breves considerações relacionadas ao gênero 

biográfico. Portanto, destaque-se que, nas últimas décadas do século XX, os vínculos entre a 

História e a biografia experimentaram transformações qualitativas. Loriga (in: REVEL, 1998: 

225) resumiu o significado dessa “reviravolta radical”, destacando que, após um longo 

período de desgraça, durante o qual os historiadores se interessaram pelos destinos coletivos, 

o indivíduo voltou a ocupar um lugar central nas preocupações das investigações históricas. 

Conforme a mesma historiadora, o “retorno” da biografia remeteu-se principalmente às 

experiências historiográficas atentas ao cotidiano e a outras subjetividades – tais como a 

história oral, os estudos sobre a cultura popular e a história das mulheres. Assim, o desejo de 

estender o campo da História, de trazer para o primeiro plano os excluídos da memória, 

reabriu o debate sobre o valor do método biográfico. 

Por sua vez, Levi (in: FERREIRA; AMADO, 1998: 167-169) sublinhou que, no 

período enfocado, a biografia voltou ao centro das preocupações dos historiadores, 

denunciando, entretanto, as suas ambigüidades. Em determinados casos, recorre-se ao gênero 

biográfico para sublinhar a irredutibilidade dos indivíduos e de seus comportamentos a 

sistemas normativos gerais, levando em consideração a experiência vivida; em outros, a 

biografia é vista como o terreno ideal para provar a validade de hipóteses científicas 

concernentes às práticas e ao funcionamento efetivo das leis e das regras sociais. Fecundo e 

ambíguo, o gênero biográfico colocou uma interrogação para os historiadores: a biografia 

pode ser um instrumento de pesquisa social ou, ao contrário, propõe uma forma de evitá-la? 

Para o historiador italiano, um aspecto significativo do gênero vincula-se às relações entre 

história e narrativa, constituindo-se em canal privilegiado através do qual os questionamentos 

e as técnicas peculiares da literatura são transmitidos à historiografia. Assim, as novas 

relações estabelecidas entre a biografia e o conhecimento histórico alimentaram a renovação 
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da narrativa, como também motivaram o interesse por outras fontes, nas quais se poderiam 

descobrir indícios esparsos dos atos e das palavras do cotidiano, ausentes nos documentos de 

arquivo, além de reascender o debate sobre as técnicas argumentativas e o modo pelo qual a 

pesquisa se transforma em um ato de comunicação, através de um texto escrito. 

O novo papel desempenhado pela biografia nos estudos históricos conduziu ao debate 

relacionado à chamada escrita de si, ou seja, certo gênero de escritos que abarca tanto os 

diários, quanto as correspondências, as biografias e as autobiografias – independente do fato 

de serem memórias ou entrevistas de história de vida. Para Gomes (2004: 07-15), a escrita 

auto-referencial ou escrita de si integra um conjunto de modalidades do que se convencionou 

chamar produção de si no mundo ocidental. Conforme a autora, essa escrita expressou uma 

nova relação entre os indivíduos comuns e a produção deliberada de uma memória de si – 

prática intensificada, grosso modo, a partir do século XVIII. Nesse contexto, mediante 

diversos tipos de práticas, o indivíduo moderno constituiu uma identidade para si através de 

seus documentos, cujo sentido passa a ser alargado. Sob essa perspectiva, tratava-se de um 

indivíduo que postulava uma identidade para si e buscou registrar a sua vida. Dessa forma, 

não somente o “grande“ homem, o herói, a quem se autoriza deixar a sua memória pela 

excepcionalidade dos seus feitos, passou a ter o direito a escrever a própria história. 

Conseqüentemente, nas última décadas do século passado, historiadores e historiadoras foram 

postos frente à necessidade de incorporar esses objetos ao seu ofício, o que demandou a 

construção de novas metodologias e categorias de análise, assim como o enfrentamento da 

questão referente à dimensão subjetiva desse tipo de documentação – a exemplo dos 

problemas relacionados à autenticidade, à sinceridade e à singularidade da escrita de si. Nesse 

ponto, os (as) amantes de Clio, anteriormente, utilizassem essa categoria de documentos, nos 

últimos anos a escrita de si experimentou uma mudança no seu status historiográfico – 

transformando-se em objeto privilegiado de pesquisa histórica. 

No intuito de estabelecer nexos entre as reflexões anteriormente esboçadas e o tema 

central da presente apresentação, sublinhe-se que o corpus documental produzido por 

Euclides, durante a sua permanência na Bahia, apresenta estreitas relações com a escrita de si, 

Não bastassem as reportagens, escritas sob a forma de um diário, o correspondente escreveu 

cartas para amigos e familiares e tomou notas acerca das suas impressões em uma caderneta 

de campo. Na capital baiana, hospedou-se na casa de um tio paterno, José Pimenta da Cunha, 

localizada na Rua da Mangueira, vizinha ao centro da cidade. Imprimindo ao seu trabalho um 

ritmo febril, expediu telegramas e reportagens, percorreu hospitais e fortes, entrevistou 

militares feridos, habitantes da cidade e um dos prisioneiros canudenses, o adolescente de 
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prenome Agostinho. Por fim, visando preencher o vazio de notícias colhidas diretamente do 

front, pesquisou sobre Canudos e o Conselheiro “na poeira dos arquivos” soteropolitanos.  

Ao longo da estadia forçada em Salvador, Euclides elaborou onze reportagens e 

remeteu trinta e cinco telegramas para O Estado de São Paulo. Os limites do presente trabalho 

impossibilitam uma análise sistemática do conjunto desses. Assim, melhor concentrar as 

observações em algumas matérias, nas quais o correspondente “confessou” mais 

explicitamente sentimentos contraditórios no tocante à guerra travada no sertão ou quando 

apresentou dados relevante para a interpretação da história de Canudos. Dessa forma, a 

reportagem de 20 de agosto releva um Euclides múltiplo e terrivelmente dividido. Em virtude 

do constante adiamento da partida do marechal Bittencourt para o sertão, o correspondente 

receava não presenciar a tomada do “arraial maldito” pelas tropas da República. 

Desconsolado, perambulava pelos logradouros da velha Salvador, deplorava a 

indisponibilidade de tempo para realização de outro projeto intelectual e buscava comunicar 

aos leitores os pensamentos que o atormentavam: 

 

Aguardando ainda, contrafeito, a próxima partida para o sertão, percorro – 
desconhecido e só – como um grego antigo nas ruas de Bizâncio as velhas ruas 
desta grande capital, num indagar persistente acerca das suas belas tradições e 
observando a sua feição interessante de cidade velha chegando, intacta quase, do 
passado a estes dias agitados. 
E lamento que o objetivo capital e exclusivo desta viagem me impeça estudá-la 
melhor e transmitir impressões recebidas. 
Porque é realmente inevitável esta intercorrência de sensações estranhas e diversas, 
invadindo de modo irresistível o assunto e programa estabelecidos. 
Numa hora assaltam-me, às vezes, as mais desencontradas impressões (CUNHA, 
op. cit.: 111-112).  

 

Já a reportagem do dia seguinte problematiza a dupla face do trabalho de investigação 

de Euclides – na medida em que o jornalista se dirigia aos leitores, anunciando os progressos 

realizados pelo historiador. Nesse texto, o autor comunicava acerca das suas pesquisas sobre 

as andanças do Conselheiro. Afirmava estar diante de duas brochuras antigas e de um 

exemplar do jornal A Pátria, de São Félix do Paraguaçu, de 20 de maio de 1894. Na última 

das reportagens escritas em Salvador, no dia 23 de agosto, Euclides, ainda desempenhando o 

papel do historiador de Canudos, transcreveu uma longa passagem do livro Descrições 

práticas da província da Bahia (1888), escrito pelo tenente-coronel Durval Viera de Aguiar, 

na qual o militar narrava um encontro com o beato, em 1882. Não obstante a relevância da 

obra e do conjunto das informações nela dispostas para os escritos euclidianos, um aspecto 

fundamental na matéria era o tom de despedida do correspondente, pois esperava tomar o 

rumo de Canudos dentro em breve. Dirigindo-se aos leitores, afirmava: “Será esta a última 
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carta que escreverei deste ponto aonde, involuntariamente, fiquei retido, lutando com uma 

falta de assunto extraordinária, que já deve ter sido percebida. Ao chegar ela aí, já estaremos a 

caminho do sertão” (Id.: 126). 

Não obstante, a impaciência, Euclides ainda teve que aguardar mais uma semana, pois 

o comboio chefiado pelo ministro da guerra somente partiu ocorreu em 30 de agosto, uma 

segunda-feira – e a partida foi concorridíssima. O correspondente de O Estado de São de 

Paulo estimou a presença de mais de duas mil pessoas na Estação da Calçada. Segundo o 

Diário de Notícias, o embarque ocorreu às 13 horas e 10 minutos, sob intensa emoção: 

 
Indescriptivel o murmurio produzido pela multidão presente, se acotovelando, 
empurrando-se, homens, mulheres, creanças, todos a luctarem por um ponto mais 
alto, mais facil, de onde vissem as pessoas dos illustres militares [...] Ao signal da 
partida, 1 hora e 10 minutos, ao mesmo tempo detonou um ruido vibrante 
prolongado, effeito dos vivas erguidos a s exas. e ao governador do estado (Diario 
de Noticias, 30 de agosto de 1897:01). 
 
 

Por sua vez, o Diário da Bahia, publicou extensa reportagem, que procurou traduzir a 

atmosfera de comoção que tomou conta dos presentes:  

 
Lenços e bonets agitavam-se ao som da musica das bandas militares e das 
acclamações de toda a gente, que alia assistia à partida de mais um punhado de 
heroicos defensores da lei e da Republica. Os adeuses misturavam-se com os vivas e 
os sons das musicas num coro indescriptivel de pesar e de enthusiasmo (Diario da 
Bahia, 31 de agosto de 1897: 01). 

 

Assim, Euclides partiu da Estação da Calçada, com destino a Queimadas, a parada de 

trens mais próxima do arraial do Conselheiro, e de lá seguiu para Monte Santo, base das 

operações militares, ali permanecendo até 13 de setembro. No caminho de Salvador a 

Canudos, o narrador-viajante descreveu impressões acerca das cidades e dos lugares por onde 

passou: Camaçari, Pojuca, Catu, Alagoinhas, Queimadas, Tanquinho, Cansanção, 

Quirinquinquá e Monte Santo. Finalmente, de acordo com o registro que fez na Caderneta de 

Campo, chegou a Canudos às catorze horas do dia 16 de setembro (CUNHA, 1975: 53-54). 

No teatro das operações, Euclides deparou-se com uma cidade semidestruída pelos 

bombardeios e com a sua população torturada pela fome e pela sede. No dia 29 de setembro, 

na companhia de oficiais do Exército, passeou pelas ruas de Canudos, embrenhando-se na 

“tapera colossal”. Na Caderneta de Campo, esforçou-se por traduzir o seu sentimento: “Não 

posso definir a comoção ao entrar no arraial” (CUNHA, 1975: 69). Horrorizou-se com as 

imagens dos cadáveres carbonizados dos sertanejos, ainda fumegando, “como piras sinistras”. 

Reprovou a “absoluta desordem” que caracterizava as ruas daquela “povoação estranha.” 
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Avistou no arraial um “acervo incoerente de casebres escuros e pequenos”, o que sugeria ter 

sido “construído rapidamente, vertiginosamente, febrilmente – numa noite – por uma 

multidão de loucos!” (CUNHA, 2000: 199-204).  Enfim, o correspondente presenciou menos 

de três semanas da luta, provavelmente saindo de Canudos na manhã de 3 de outubro, por 

conta dos seus acessos de febre, resultantes das condições da guerra. Portanto, não assistiu ao 

massacre dos prisioneiros, ao incêndio e à queda da cidade, à exumação do cadáver do 

Conselheiro e à descoberta dos seus manuscritos. As cenas em questão, ausentes das suas 

reportagens, foram narradas com poucos detalhes em Os Sertões (VENTURA, 2003: 174; 

CALAZANS, 1969: 47-50). 

Euclides retornou a Salvador no dia 13 de outubro. A esse respeito, uma nota do 

Jornal de Notícias, intitulada “O trem de hoje”, permite identificar o horário de chegada do 

correspondente de guerra: “Às 10 horas e 40 minutos da manhã, o trem ordinario trouxe mais 

os seguintes officiaes, que estiveram nos ultimos combates de Canudos e 68 praças de 

diversos corpos do exercito. Eis os nomes dos officiaes: engenheiros militares capitão [sic] 

Euclides Cunha e tenente Domingos Alves Leite” (Jornal de Notícias, 13 de outubro de 1897: 

02). Não obstante o erro na patente do engenheiro militar, esta informação biográfica era 

desconhecida no âmbito dos estudos euclidianos, até a publicação do presente trabalho. 

Finalmente, em 16 de outubro, a bordo do vapor Brasil, Euclides deixou a Bizâncio dos 

trópicos, rumo ao Rio de Janeiro. Na edição do dia seguinte, o Diário da Bahia dedicou 

generosa coluna ao assunto, com os costumeiros elogios ao “vigor e brilhantismo do 

aparelhado talento” do escritor. Quanto ao lugar da futura obra que seria produzida pelo 

“ilustre paulista”, o jornal fez um prognóstico: “Dispensemo-nos de accrescentar a estas 

linhas quanto de valioso para a historia e para as lettras nacionais será esse livro que a penna 

laureada do distincto engenheiro vae traçar” (Diário da Bahia, 17 de outubro de 1897: 02). 

Portanto, a permanência em Salvador, as leituras realizadas ao longo do período e o 

contato direto com os horrores da guerra, foram capitais para transformação do projeto 

literário denominado A nossa Vendéia em Os Sertões. Através da leitura das cartas, dos 

telegramas, das reportagens, das anotações da Caderneta de Campo, enfim, nas confissões e 

nas entrelinhas dos escritos auto-referenciais, pode-se surpreender outra máscara euclidiana, 

distinta do cultor inflexível do evolucionismo e do positivismo, que produziu o livro por 

muitos considerado a maior obra da literatura brasileira. Em síntese, a pesquisa em jornais e 

outras fontes documentais sobre a presença de Euclides da Cunha na Bahia pode revelar 

indícios sobre um período da vida do escritor ainda insuficientemente estudado – o que não é 

irrelevante em um ano no que é celebrado o centenário de morte do engenheiro-escritor. 
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SIGNIFICADOS DO FUTEBOL AMADOR: REFLEXÕES A PARTIR DA HISTÓRIA
* 

 
Joanna Lessa Fontes Silva* 

 
Resumo: O futebol brasileiro nasce das elites e passa por um complexo processo de difusão 
no território. Rapidamente adquire popularidade nas várias camadas sociais e torna-se uma 
das grandes paixões brasileiras. Durante esse processo, vai sendo praticado em diferentes 
figurações sociais, as quais se consolidarão no cotidiano das cidades. Entre elas, o futebol 
amador. A partir de alguns estudos históricos do futebol, das cidades de São Paulo, Rio de 
Janeiro e Recife, este trabalho procura recortar a história do futebol, dando ênfase ao 
surgimento de um futebol amador. Com base nas teorias de campo e figuração social 
(respectivamente Pierre Bourdieu e Norbert Elias), refletimos sobre a consolidação deste 
futebol, suas relações de interdependência com o futebol profissional e sua permanência na 
realidade social a partir do caso recifense.  
 
Palavras chaves: história do futebol, futebol amador, relações de interdependência 
 
 
Abstract: Brazilian soccer was born in the élite and went through a complex process of 
diffusion throughout the territory. Soon, by gaining popularity in the various social classes, 
soccer has become a major Brazilian passion. In this process, it hás been practiced in several 
social figurations which have been consolidated in the everyday of Brazilian cities and towns. 
Among them, there is the amateur soccer. Based on some historical studies of soccer, the 
cities of São Paulo, Rio de Janeiro and Recife, this work seeks to cut history of soccer, 
emphasizing the emergence of an amateur soccer. Based on the theories of field and social 
figuration (respectively from Pierre Bourdieu and Norbert Elias), refletct about the 
consolidation of this soccer, the interdependent relationships established with professional 
soccer and its staying in the social reality from the case of Recife. 
 
Key-words: futebol history, amateur soocer, interdependent relations 
 

O futebol brasileiro nasce das elites, rapidamente adquire popularidade nas várias 

camadas sociais e torna-se uma das grandes paixões brasileiras. Durante esse processo, vai 

sendo praticado em diferentes figurações sociais, as quais se consolidarão no cotidiano das 

cidades. Entre elas, o futebol amador.  

Quando falamos em futebol amador nos referimos a uma figuração específica que 

se delineia na realidade social. Deste modo, é possível perceber que não falamos em “o 

futebol”, mas, ao modo de Damo (2003), em “futebóis”. É nesta diversidade que situamos 

esta prática futebolística e buscamos compreender como ela se construiu historicamente. É 

importante ressaltar que seu surgimento e consolidação num campo futebolístico estão 

                                                 
* Este trabalho é parte da Dissertação de Mestrado “Os Significados do Futebol Amador recifense a partir de sua 

interdependência com o Futebol Profissional”, UFPE, 2009. 
* Doutoranda em Sociologia e pesquisadora do Núcleo de Estudos em Sociologia do Futebol-UFPE 
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diretamente relacionados à sua interdependência com o futebol profissional, que lhe assegura 

a função de “celeiro de craques”.  

Neste artigo, a partir de alguns estudos históricos do futebol das cidades de São 

Paulo, Rio de Janeiro e Recife, procuramos trazer a história do futebol, dando ênfase ao 

surgimento de um futebol amador. Num segundo momento, com base nas teorias de campo e 

figuração social (respectivamente de Pierre Bourdieu e Norbert Elias) refletimos sobre a 

consolidação deste futebol, suas relações de interdependência com o futebol profissional e sua 

permanência na realidade social a partir do caso recifense. 

Re-visitando a história 

De acordo com a história oficial, o futebol chega ao Brasil a partir do paulistano 

Charles Miller que, ao retornar da Inglaterra, em 1894, traz na mala: “...um livro de regras do 

association football, uma camisa do Banister School e outra do St. Mary, duas bolas, uma 

bomba para enchê-las e um par de chuteiras” e socializa entre seus colegas, “jovens de boa 

família” a modalidade que viria a tornar-se uma paixão nacional (MÁXIMO, 1999; SANTOS 

NETO, 2002). Esta é considerada a história oficial, mas recentes estudos demonstram a 

multiplicidade para o início deste esporte no país. O trabalho de Santos Neto (2002) aponta 

para os tradicionais colégios paulistas; outras possibilidades são indicadas por Máximo 

(1999): 

(...) os nascimentos não documentados, que nos falam de holandeses jogando bola 
nas areias de Recife em 1870, de ingleses improvisando rachas na praia da Glória 
carioca em 1874, dos marinheiros do Criméia fazendo o mesmo num capinzal 
próximo da residência da princesa Isabel em 1878, de funcionários de uma firma 
paraense de navegação enfrentando os de uma companhia de gás na Belém de 1890, 
além de empresários ingleses que muito antes, em 1876, já haviam ensaiado seus 
dribles no interior de São Paulo (p.180). 

Estes fatos não retiram a importância de Charles Miller para a difusão do futebol 

no Brasil; segundo Santos Neto (2002): “o pioneirismo de Miller reside no fato de ter 

iniciado a prática do futebol dentro de um clube, estimulando os outros a praticá-lo 

também”(p.30).1 Demonstra, por outro lado, que a difusão do futebol no Brasil teve vários 

agentes e rotas. Segundo Jesus (2000), a difusão espacial do futebol está diretamente 

relacionada ao imperialismo inglês e sua grande área de influência. Assim, marinheiros, 

                                                 
1 Em Pernambuco também teremos nossas diferentes possibilidades quanto à chegada do jogo. Segundo os 

cronistas Givanildo Alves e Haroldo Praça o futebol chega ao estado através de um pernambucano que voltara 
da Inglaterra: Guilherme de Aquino, que mais tarde participará diretamente da organização do Sport Club do 
Recife. No livro de Givanildo encontramos também que a empresa Great Western já praticava este esporte 
sendo a primeira a ajudar Aquino para realização da primeira partida (ALVES, 1978; GUIMARÃES, 2001). 
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técnicos de ferrovias ou operários de minas, professores dos estabelecimentos educacionais 

das colônias inglesas, jovens bacharéis egressos das universidades européias, e missionários 

europeus são alguns dos possíveis agentes difusores desse esporte. Num território vasto como 

o Brasil, isso implica também na diversidade de lugares que começaram a praticar o futebol 

quase que simultaneamente (Rio de Janeiro, São Paulo, Salvador, Recife, Belém), ainda que 

com velocidades diferentes na adoção e popularização deste esporte.  

A entrada deste esporte no país se dará através das elites e vai ser evidenciada por 

vários autores nas diferentes cidades brasileiras: Pereira (2000) e Lopes (1998) no futebol 

carioca, Santos Neto (2002) no futebol paulista, Couceiro (2003) e Alves (1978) no futebol 

recifense, entre outros. Cada local com suas peculiaridades transformará os momentos do jogo 

em espaços de encontro da alta sociedade. Segundo Alves (1978): 

Ele [o futebol] continuou tímido e vagaroso durante 4 anos, ao longo dos quais 
somente três clubes jogavam: Sport, Great Western e Western Telegraph. Os 
encontros pareciam mais sociais do que esportivos. Terminado um jogo, fosse qual 
fosse o resultado, os jogadores saíam incorporados ao “bufet”, bebiam a vontade, 
cantavam, davam “hurras” e depois se dispersavam (p.22). 

Esse movimento, porém, não durará mais de uma década, ganhando em pouco 

tempo outros espaços. Nas várias cidades, passado o estranhamento que “onze homens 

correndo atrás de uma bola” trazia, com sua apropriação pelas elites e a criação de um 

discurso sobre os esportes como boa prática para conservação do corpo saudável, o futebol 

logo se espraiará pela cidade. No Rio de Janeiro, esse processo terá início pelos locais 

próximos a clubes, chegando em pouco tempo ao subúrbio. Num primeiro momento, as 

famílias mais ricas destes bairros mais distantes irão apropriar-se desta prática; com a 

realização de espetáculos públicos ao ar livre pelas cidades; aos poucos teremos outros 

agentes a utilizar o futebol como prática de lazer: a camada popular (PEREIRA, 2000). Em 

Recife, este processo se dará de forma semelhante – guardadas as peculiaridades de tempo e 

desenvolvimento de cada cidade. Essa apropriação pelos “novos agentes” evidenciará 

claramente a desigualdade social e o preconceito da época, como nos aponta Santos Neto 

(2002) na cidade de São Paulo: 

Para os primeiros jornalistas esportivos, assim como para os primeiros dirigentes, 
havia o “grande futebol”, o das elites, e o “pequeno futebol”, dos times de várzea. 
Uns eram os dignos representantes do nobre esporte bretão, e os outros não estavam 
à altura do reconhecimento oficial e da igualdade na forma de tratamento. Os times 
populares eram vistos como brutos, incapazes de seguir as regras de conduta do 
futebol e dos gentlemen ingleses, e por várias vezes foram até mesmo 
ridicularizados pelas folhas como um bando de jogadores que davam chutões para o 
alto, sendo chamados de “canelas negras” (p.53). 
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No trabalho de Pereira (2000) encontraremos outras evidências dessa 

diferenciação, como a restrição expressa nos estatutos dos clubes cariocas à participação de 

negros e pobres. Além disso, os valores altos cobrados para participação nos clubes já eram 

delimitadores de classe.  

Essa fase, predominantemente elitista, mas também sujeita à curiosidade e à 

ressignificação por outros agentes, como nos mostram Pereira (2000), Santos Neto (2002) e 

Couceiro (2003), será caracterizada por um sentimento esportivo miscigenado com as antigas 

e novas práticas esportivas do país e ainda não submetidas à profissionalização. Assim, o 

futebol que chega ao Brasil, com regras prontas que uniformizam não só a dinâmica do jogo, 

mas suas condições de espaço, tempo e material, será praticado predominantemente como 

forma de divertimento.  

Este sentido atribuído não será ao acaso. Esta orientação da prática futebolística, 

como vimos anteriormente nos campos ingleses, será característica de um momento de 

resistência a mudanças no equilíbrio de poder que será evidenciado também pelas atividades 

de lazer. Os times “suburbanos” e “pequenos” destacados por alguns autores como populares 

correspondem, na verdade, a uma nova elite que emerge às margens do status senhorial. Fruto 

das novas configurações nos campos2 social e econômico brasileiros, essa nova elite em que 

prevalecem os valores relacionados à busca da riqueza e ao acúmulo do lucro, serão menos 

resistentes a mudanças no campo esportivo que privilegiem esses valores em detrimento 

daqueles de manutenção de uma distinção de classe3. 

É possível evidenciarmos isso quando pensamos na institucionalização crescente 

do futebol no país. A criação de instituições como Ligas e Associações Esportivas nas cidades 

(Liga Paulista de Futebol (SANTOS NETO, 2002, p.65), Liga Metropolitana de Foot-ball 

(PEREIRA, 2000, p.63), Liga Recifense (GUIMARÃES, 2001)), mais tarde englobando os 

estados, dá-nos um indício do que está por vir. Essa institucionalização atingirá também o 

futebol suburbano4. Este, formado pelas equipes consideradas não “dignas” de fazer parte das 

                                                 
2 Utilizaremos neste trabalho o conceito de campo desenvolvido pelo sociólogo francês Pierre Bourdieu para o 

estudo de práticas culturais distintas como a ciência, a arte, a alta costura e o próprio esporte; mas que 
mantêm entre si como fenômenos sociais, simultaneamente, autonomia e dependência. Segundo o autor, trata-
se de um espaço social constituído de regras, onde instituições ou indivíduos estão em disputa pelo mesmo 
objeto e existe uma constante relação entre si e com os outros campos; ao mesmo tempo que possui leis gerais 
– que podem ser encontradas em todos os campos – possui suas especificidades a partir das relações, posições 
e interesses dos indivíduos que os compõem (BOURDIEU, 1983; 1990). 

3 É importante ressaltar que tratamos aqui de elementos de predominância. A busca da riqueza também era feita 
pelas elites aristocráticas, mas somente até o limite em que não pudessem ferir os preceitos que lhe conferiam 
distinção de classe. Esse limiar vai variar de figuração para figuração e transformar-se ao longo da história.  

4 Podemos citar os exemplos da Liga de Futebol Suburbano criada em 1907 no Rio de Janeiro (PEREIRA, 2006) 
e a Associação Suburbana de Desportos Terrestres (ASDT) criada em 1929 no Recife (GUIMARÃES, 2001). 
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ligas “oficiais”, tem critérios de participação mais abertos e por isso dão um passo no sentido 

da democratização desse esporte5. São os clubes das fábricas que exibirão realmente uma 

configuração social diferenciada no que tange à presença de populares (PEREIRA, 2000). 

Essas instituições formadas, oficiais e suburbanas, vão ser espaços de disputa do 

campo futebolístico: de um lado, os dominantes, os clubes tradicionais, legítimos 

representantes do esporte europeu, os verdadeiros sportmen defensores da prática amadora 

orientada para o divertimento; de outro, os recém chegados, que buscam conquistar espaço no 

campo através da vitória em campo, utilizando para isso estratégias que vão de encontro aos 

valores amadores6. Assim, as disputas pelos valores que devem prevalecer no futebol são 

evidenciadas neste período com a constante criação e (re)criação de instituições para 

organizar o futebol.  

Porém, esta forma de divertimento, essa prática amadora terá sua crise entre os 

anos 1920 e 1930. O chamado “amadorismo marrom” já era visto em vários clubes através de 

recompensas e empregos. Os jogadores dos times menores que se destacavam (inclusive 

negros e mestiços7) começam a ser admitidos nos times grandes, assim como nos 

selecionados estaduais e brasileiro (SANTOS NETO, 2002; LOPES,1994, 1998; PEREIRA, 

2000).  

Pereira (2000) indica-nos uma alteração nos valores do futebol brasileiro, a qual 

estaria sendo alimentada pelo “profissionalismo oculto”, mantendo sob a aparência dos 

princípios amadores equipes constituídas em grande parte por jogadores remunerados. A ida 

de jogadores brasileiros para times do exterior em busca de reconhecimento profissional e 

melhor remuneração8 e a inclusão do jogador de futebol entre as profissões que deveriam ser 

regulamentadas pela legislação trabalhista no Governo Vargas podem ser considerados 

marcos anunciadores do profissionalismo no Brasil.  

O novo sentido que anos antes o futebol – e outros esportes – adquiriam na 

Inglaterra e Europa de forma geral, consolida-se no Brasil. O ethos amador dava lugar agora a 

                                                 
5 Outra possibilidade de democratização advém dos curiosos que assistiam aos jogos nos campos cariocas – 

ainda naquele momento de várzea e os reproduziam na rua. 
6 Esta análise baseia-se na teoria bourdesiana de campo. Mais detalhes ver Bourdieu (1983).  
7 A presença dos negros e mestiços será alegada, por muito tempo, como a razão dos defeitos e derrotas que o 

futebol brasileiro vai ter (confirma LOPES, 1998). Segundo NEGREIROS (2003): “Ao mesmo tempo que o 
futebol foi perdendo seu caráter branco e elitista, veio o seu desprestígio social. A essas elites só restou 
desdenhá-lo como uma manifestação da irracionalidade, do atraso, da desordem, da violência, da ausência de 
caráter educativo. Em última análise, demonstrava-se a capacidade de o futebol estar nas mãos dos setores 
populares” (p.4).   

8 Franco Júnior (2007) tece uma lista destes jogadores: “Fausto (1931, Barcelona), Leônidas (1931, Peñarol), 
Tupi, Vani, Ramon, Teixeira e Petronilho (1931, Lazio), Ministrinho (1931, Juventus), Rato e Filó (1932, 
Lazio) – este último se tornaria campeão mundial jogando pela Itália na Copa de 1934 – e Domingos da Guia 
(1933, Nacional do Uruguai) (p.75,76). 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

um ethos profissional fazendo com que paulatinamente o campo dos esportes passasse a 

estabelecer relações cada vez mais fortes com o campo do trabalho institucionalizado. 

Há, a partir da profissionalização deste esporte, uma ênfase nas figurações 

profissionais. Deslocadas das práticas das novas elites do país, as figurações amadoras passam 

a vigorar socialmente como elemento secundário - de suporte ou reflexo do futebol 

profissional. Sob novas configurações sociais e em consonância com os significados 

construídos e atribuídos ao futebol, elas seguem seus percursos no processo de 

desenvolvimento deste esporte ocupando novos espaços e sentidos no campo futebolístico 

brasileiro. 

 

Pensando uma história do futebol amador – o caso de Recife 

Historicamente, o futebol amador tem como seu ancestral mais próximo o futebol 

suburbano. Num tempo em que todo o futebol era amador, a sua divisão preponderante estava 

relacionada a critérios de status social. Da Liga Sportiva Pernambucana (LSP), criada em 

1915 – mais tarde Liga Pernambucana de Desportos Terrestres (LPDT) -, só poderiam 

participar os times formados por indivíduos das elites ou que fossem aceitos por eles. 

Paralelamente, com a popularização do futebol, nos subúrbios da cidade do Recife, outros 

grupos se formavam culminando na criação da Associação Suburbana de Desportos Terrestres 

(ASDT), em 1929. Paralelamente à LPDT, a ASDT realizava seus próprios campeonatos, 

inclusive sendo um deles considerado o maior do Brasil à época, com 38 clubes. Neste 

período em especial, quando não existia um futebol profissional, os campeonatos suburbanos 

roubavam a atenção. Segundo Alves (1978): 

No ano seguinte [à fundação da ASDT], o futebol suburbano cresceu 
assustadoramente. A tal ponto que os campos da primeira divisão ficavam 
praticamente vazios, quando, no mesmo dia, se realizava um clássico suburbano. 
(...) Os jornais foram obrigados a criar uma página dedicada única e exclusivamente 
ao campeonato da ASDT. Pela força do seu bom futebol e das suas torcidas, alguns 
clubes terminaram ingressando na primeira divisão (p.150). 

Essa incorporação à primeira divisão acontece em um momento já preliminar à 

profissionalização do futebol. Os suburbanos de destaque passaram a fazer parte do grupo que 

mais tarde corresponderia ao futebol profissional e os demais permaneceram nos arrabaldes 

da cidade formando o que hoje temos como futebol amador. A ASDT que tinha a idéia 

primeira de ser uma associação autônoma durou pouco tempo, subordinando-se à LPDT 

tempos depois. Infelizmente, os registros históricos do futebol recifense ainda são esparsos e 

por isso encontramos apenas algumas menções ao suburbano.  
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Com a profissionalização chegamos à diferenciação mais comum de hoje: amador 

e profissional. Possivelmente, os times de elite e os suburbanos que não se tornaram 

profissionais, mantiveram-se como amadores. De lá para cá, temos alguns relatos de 

campeonatos de bairro, ou promovidos por jornais e empresas, especificamente para times 

amadores. Em anos mais recentes teremos notícias da organização de campeonatos pela 

Federação Pernambucana de Futebol (FPF) e pelo Poder Público, voltados especificamente 

para o futebol amador. 

 

As relações de interdependência entre o amador e o profissional 

Unanimemente, para os informantes que participaram do nosso trabalho, um 

personagem estabelece o elo que estaria mais forte na relação entre futebol amador e futebol 

profissional: o olheiro.   

O ponto de convergência entre o futebol de várzea e o futebol profissional está em 
que aquele funciona como o grande celeiro deste. Para isso existe o “olheiro”, quase 
sempre um profissional remunerado pelo clube, recebendo por serviços prestados. 
Gente que entende de futebol, que sabe vê o jogo, daí o nome de olheiro, vendo no 
meio de tantos o craque em potencial que se encontra escondido no peladeiro 
(Lucídio Oliveira, entrevista da pesquisa). 

O olheiro seria o grande intermediário entre os clubes amadores e os clubes 

profissionais e consolida a função do futebol amador como “celeiro de craques”. Nos dias de 

hoje, porém, os relatos apontam uma diminuição grande da presença – e até existência – de 

indivíduos com essa função. 

Pensar no passado parece estabelecer uma referência de proximidade maior entre 

os futebóis que tratamos aqui, principalmente devido à pequena distância que separava os 

amadores e os profissionais no início da profissionalização deste esporte.  Neste sentido, 

encontrar relações no passado parece mais fácil do que no presente. 

Dito isto, encontraremos algumas aproximações entre o futebol amador e o futebol 

profissional durante o desenvolvimento do segundo. De acordo com os relatos9, havia uma 

preocupação maior dos clubes profissionais com o futebol amador. Existiam pessoas 

específicas, contratadas para observar jogadores nos jogos dos subúrbios e a partir de seu 

destaque trazê-los para os grandes clubes. Esta função era exercida pelos olheiros. Os olheiros 

eram os “caça-talentos”. Geralmente estavam presentes nos jogos de bairro, nas cidades de 

interior e em estados próximos em busca dos destaques que pudessem levar ao clube. 

                                                 
9 Aqui me refiro às entrevistas realizadas para a construção do trabalho.   
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Além do olheiro, considerado o elo mais forte entre estes futebóis, as equipes 

amadoras também estavam mais próximas dos grandes clubes. Algumas delas, próximo a 

campeonatos, eram chamadas para fazer amistosos com os times profissionais. De outro lado, 

os grandes clubes participavam dos campeonatos de amadores, só que utilizando outro nome 

e, os treinadores, conseqüentemente, tinham mais contato com as equipes amadoras, seus 

jogadores e dirigentes. 

Esse passado, porém, não está tão distante. O passado dos olheiros e dos amistosos 

com os grandes clubes é um passado recente na cidade do Recife. Nele, o trânsito de 

jogadores entre clubes amadores e profissionais era mais intenso, pois não havia ainda uma 

supervalorização de conhecimentos táticos e os conhecimentos técnicos e físicos ainda 

podiam ser alcançados pelos jogadores que treinavam de forma não-sistemática nos campos 

de várzea.  

 

O futebol amador permanece? 

Nossa pesquisa aponta que na perspectiva do futebol amador, formar atletas para o 

futebol profissional é a grande função deste futebol. É enviando os jogadores para os grandes 

clubes que as equipes legitimam sua prática. A figura do olheiro, nesse sentido, é fundamental 

e quando não se faz presente é percebida como uma desvalorização do futebol dos clubes 

profissionais para com o futebol amador.  

Na perspectiva do futebol profissional, sob o olhar do futebol amador, os atletas 

das várzeas e subúrbios permanecem como os grandes artistas do futebol, que extrapolam o 

conhecimento técnico e levam consigo uma habilidade inata. Admite-se, porém, que hoje as 

condições técnicas e táticas do profissional para o amador estão cada vez mais distantes. Com 

isso, “os habilidosos” precisam ser encontrados mais cedo, nas escolinhas e nos campeonatos 

infantil e juvenil para que possam ter as condições físicas necessárias para o jogo; os 

treinadores deixam de ser os donos do time, ou as figuras incentivadoras para serem 

treinadores específicos - ex-profissionais, jogadores mais habilidosos etc. - para que possam 

melhor preparar os futuros jogadores. O olheiro permanece então como figura importante, só 

que em espaços com jogadores cada vez mais jovens. 

Com isso, o futebol amador e futebol profissional se distanciam a tal ponto que 

uma autonomia do futebol amador (quem sabe um campo específico?) parece delimitar-se, 

colocando a ênfase não mais na produção de jogadores para o futebol profissional, mas na 

prática amorosa, por vezes saudável, e/ou nostálgica de jogar futebol. Os times veteranos se 
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9 

multiplicam. Além dos clubes – como figuração principal do futebol de forma geral – 

passamos a ter os “times organizados”.  

Pensando a teia de relações interdependentes, com auxílio do conceito 

bourdiesiano de campo, ambas as figurações – clube e times organizados – disputam o capital 

deste campo. O que teremos, porém, é cada vez mais a presença de times organizados graças 

às condições dadas na sociedade contemporânea, tanto no que diz respeito ao espaço, quanto 

às novas relações que emergem entre os indivíduos no singular e os indivíduos no plural.  
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Tensões e conflitos: as relações entre poder secular e poder eclesiástico na Bahia  
(1640-1750) 

 

Camila T. Amaral* 

 

Resumo 
A colaboração entre o poder secular e o poder episcopal era, segundo a norma, um 
pressuposto. As especificidades dos domínios ultramarinos tornavam ainda mais incisiva as 
recomendações da coroa para que houvesse efetiva colaboração entre os dois poderes. 
Entretanto, a pesquisa nos arquivos Municipal de Salvador (AMS) e Público da Bahia (APB), 
além do levantamento realizado nos CDs do Projeto Resgate, deixa entrever que a realidade 
cotidiana estava longe de ser sempre harmoniosa. Principalmente no que se refere aos espaços 
em que havia imbricação entre os dois poderes,os conflitos eram notórios. Essas contendas, na 
história da Bahia colonial, merecem mais atenção do que aquela dedicada pela historiografia 
brasileira até hoje;algumas delas duraram um curto espaço de tempo e outras se arrastaram 
durante anos, produzindo uma documentação significativa. A sociedade baiana dos séculos 
XVII e XVIII, como toda sociedade de Antigo Regime, era profundamente marcada por uma 
hierarquia social, política e econômica, na qual um simples  privilégio poderia constituir um 
importante elemento de distinção e ponto inicial de uma contenda. Nesse intuito, essa 
comunicação visa descrever alguns desses conflitos e compreendê-los dentro da dinâmica 
imperial portuguesa seiscentista e setecentista. 
 
Abstract 
The colaboration beetwen the secular government and the eclesiastic government was, 
according to the norm, an estimate. The specificities of the overseas domains made even more 
incisives the king's recomendations about a efective colaboration among them. However, the 
research in the archives Municipal de Salvador (AMS) e Público da Bahia (APB), besides the 
survey in the Cds from Projeto Resgate, makes us see that the daily reality was far away to be 
always harmonious. Mainly in the spaces where the coexistence existed, the conflicts were 
well-known. These disputes, in colonial Bahia's history, deserve more attention than the 
dedicated for the “baiana's” historiografy so far; some of them had last for a short time and 
others dragged out for years, producing a significant documentation. The Bahia's society from 
the seventeenth and eighteenth centuries, as all the societies from “Antigo Regime”, was 
deeply marked for a social, political and an economic hierarchy, in wich a privilegy could 
constitute an important element of distinction and the starting of a dispute. This paper has the 
itention to describe some of theses conflicts, to understand them inside  the imperial 
portuguese's dinamic in the seventeenth and eighteenth centuries.  
 

 

Para entender a relação entre as redes de poder presentes na Bahia dos séculos XVII e 

XVIII é necessário realizar uma discussão sobre a administração do Império português. 

Atualmente, na historiografia brasileira, são encontradas duas interpretações que figuram 

como principais para o assunto, representadas pelos trabalhos de Laura de Mello e Souza e 

                                                 
* Aluna do 1º semestre de mestrado do Programa de Pós Graduação em História da Universidade Federal da 

Bahia sob orientação do Professor Doutor Evergton Sales Souza. 
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Antônio Manuel Hespanha.1 Ambos desenvolveram importantes abordagens para o estudo 

dos meandros administrativos do Brasil colônia, mas que aqui não cabe retomar. É 

imprescindível dizer, sem incorrer no erro de relativizar absolutamente tudo, que em alguns 

aspectos há a necessidade de buscar um ponto de equilíbrio entre as duas maneiras de pensar 

esta problemática, que é fundamental neste estudo. Na verdade, acreditamos que a 

compreensão das relações entre o poder secular e o poder eclesiástico na Bahia beneficia-se 

dessas discussões e, ao mesmo tempo, pode contribuir, através do exame detido da atuação da 

coroa na resolução dos conflitos aqui ocorridos, para conhecer melhor alguns aspectos acerca 

do problema do papel desempenhado pelo Estado no ultramar português. 

                                                

Entendemos esses 110 anos como um ciclo, inaugurado por D. João IV e encerrado 

por D. João V, que vai do estabelecimento à consolidação da Dinastia Brigantina na 

monarquia portuguesa. Com efeito, todos os reinados desse período têm em comum o desejo 

de fortalecer a posição dos brigantinos. Para tanto,, foi necessária a adoção de políticas 

adequadas aos diferentes contextos que marcaram cada reinado. Somente no reinado de D. 

João V a nova dinastia estará de fato consolidada, permitindo que este monarca adote uma 

postura bem mais centralizadora do que seus antecessores. O reinado de D. José I, 

principalmente a partir de fins dos anos 1750, inauguraria uma política muito mais 

centralizadora – que alguns viriam a caracterizar como despótica - e, marcada por uma 

influência maior das “luzes” no cenário político luso. Esse novo ciclo iniciado modificou 

bastante a relação do poder central com os poderes da América portuguesa. Daí parecer-nos 

mais coerente limitar nosso recorte cronológico ao final do reinado de D. João V.  

Ao longo do período 1640-1750 ocorreram inúmeros conflitos entre esses dois 

poderes na Bahia, decorrentes de motivos diversos. Porém, em todos eles, parece haver algo 

em comum: a sua relação, direta ou indireta, com a situação do poder central à época. Nos 

dois casos que serão analisados, as interferências se dão diretamente, como no caso de 1642, 

quando percebemos a situação delicada em que se encontrava o Estado português, mantendo a 

guerra contra os espanhóis e, ao mesmo tempo, tentando não perder a sua colônia americana 

para os holandeses. A escassez de recursos motivou o fechamento do Tribunal da Relação, 

causando uma excessiva concentração de poder no governo-geral e contribuindo, de maneira 

decisiva, para o desenvolvimento da querela entre o bispo e o governador do Brasil 

 

 
1  Laura de Mello e Souza, O Sol e a Sombra: política e administração na América portuguesa do século XVIII. 

São Paulo, Companhia das Letras, 2006. Antônio Manuel Hespanha, Depois do Leviathan, Almanack 
Braziliense, nº 05, Maio de 2007, pp. 55 – 66. 
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Restauração e conflito na Bahia 

 

 Ao chegar à Bahia, em 1642, Antonio Telles da Silva assumiu o cargo de governador-

geral do Brasil, substituindo o triunvirato formado pelo bispo acima citado, Luis Barbalho 

Bezerra e Lourenço de Brito Correia, para governar em lugar do então deposto Vice-rei 

Marquês de Montalvão2. O momento era de instabilidade da conjuntura política devido à 

ameaça constante de invasão dos holandeses e também devido à guerra contra a Espanha. Por 

estas razões o momento exigia habilidade política dos governantes. Entretanto, os conflitos 

existentes ao longo de sua governança explicitam exatamente o contrário sobre Antonio Telles 

da Silva. Nesse sentido, cabe aqui voltar nossa atenção para o litígio entre o governador e o 

bispo Pedro da Silva.  

Ao tomar posse do bispado da Bahia, em 1634, a diocese achava-se numa situação 

bastante grave. Para além dos danos encontrados na Sé, causados pelas invasões holandesas, 

as côngruas eram diminutas e quase não davam para sustentar os religiosos com farinha e 

pão.3 As dificuldades eram generalizadas e até mesmo o Tribunal da Relação sofreu as 

conseqüências disso, sendo suprimido em 1626 para que todos os recursos fossem 

direcionados aos gastos militares. Talvez a ausência da Relação tenha também motivado o 

surgimento de novos problemas, ao permitir uma maior concentração de poder no governo-

geral, o que, provavelmente, contribuiu para aumentar o número de conflitos envolvendo os 

agentes do governo civil e eclesiástico. O próprio bispo D. Pedro da Silva já tinha estado, em 

1635, envolvido numa denúncia contra o abuso de poder do então governador, Diogo Luiz de 

Oliveira4. O quadro tenso e conflituoso perduraria por bastante tempo após a Restauração. Os 

desentendimentos entre o governador e o bispo parecem datar de pouco depois da chegada 

daquele na Bahia. Logo após assumir o cargo, Antonio Telles da Silva escreveu a D. João IV a 

fim de relatar que dos três que faziam parte do triunvirato, apenas o bispo havia devolvido o 

dinheiro do ordenado, pago ilegalmente com o dinheiro das fintas.5 A devolução do dinheiro 

                                                 
2  O processo de aclamação de D. João IV na América portuguesa se consolidou de maneira quase que unânime 

devido ao descontentamento que existia com o governo filipino. Entretanto, isso não significou que não houve 
tentativas de golpes para tentar impor forçadamente o interesse de certos grupos. A deposição do Vice-rei, 
Marquês de Montalvão, num caso envolto num contexto bastante confuso, parece se configurar num exemplo 
dessas tentativas de golpes de força. Sobre o assunto ver, notadamente, Affonso Ruy, História política e 
administrativa da cidade do Salvador...  

3  AHU, Luisa da Fonseca, cx. 6, doc. 682.  
4  AHU – Luisa da Fonseca, cx. 5, doc. 554. 
5  Antônio Telles da Silva escreveu à D. João IV em 10 de Setembro de 1642 com intuito de deixá-lo a par do 

problema que encontrou aqui em relação à finta para os soldados. Segundo ele, a Câmara de Salvador 
reclamara que os governadores – o Triunvirato – estavam recolhendo para si 9 mil réis dessas fintas para o seu 
ordenado. O problema, segundo Telles da Silva, é que deveria haver uma provisão real que determinasse a 
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por parte do bispo parece ser um indicativo de sua intenção de manter uma relação 

harmoniosa com o novo governador. Ao mesmo tempo, o relato do governador não demonstra 

qualquer acrimônia a respeito do prelado. Pouco tempo mais tarde, entretanto, Antonio Telles 

da Silva investiu contra o bispo – como se vê em carta de janeiro de 1643 -, para acusá-lo de 

receber ordenados indevidos. Diz que 

 

Entre os ordenados que se pagão na folha ao Bispo deste Estado, leva cem mil réis 
que V. Mgde. Manda dar ao Vigário geral de Pernambuco: leva mais duzentos mil 
réis cada anno, que V. Magde. Manda dar para a Sé havendo obras nella. Em tempo 
do Conde da Torre, se pos duvida a huma e outra couza: E por se evitarem as 
excommunhões com que queria vir (por ter hua provisão de V. Magde. Para ser 
executor de seus ordenados) se tomou por assento, que se desse conta a V. Magde. 
de que nam tem ainda vindo resposta: E porque nem na Sé se faz obra algua, nem 
em Pernambuco há Vigário geral e o Bispo se fica com tudo, me pareceu 
Reprezentallo a V. Magde. Para que V. Mag.de mande dispor o mais for servido.6 
 

 Estaria aí o início do conflito entre o governador e o bispo e que continuaria nos anos 

seguintes, com sucessivas denúncias de Antonio Telles da Silva contra o prelado. Para 

defender-se das acusações, D. Pedro da Silva enviou a Lisboa o tesoureiro-mor da Sé da 

Bahia para apresentar uma súplica na qual ele afirma serem falsas as acusações levantadas 

contra ele. Apresenta uma série de argumentos, entre os quais a perseguição que o governador 

fazia contra ele.7 Entretanto, há muitos pormenores nessa querela que demandam um estudo 

mais atento para conhecê-los. Seria mesmo o bispo apenas vítima das perseguições de 

Antonio Telles da Silva? O caso de 1635 já não demonstrava certa vocação do eclesiástico 

para criar e participar de intrigas?  O estudo de conflitos como esse podem oferecer uma 

contribuição importante para um melhor conhecimento dos caminhos da história política 

seiscentista e setecentista 

 Stuart Schwartz, em Burocracia e Sociedade, toca rapidamente na questão dos 

conflitos entre o governo civil e poder eclesiástico, mas sem se atentar muito em desenvolver 

uma análise sobre eles. Mas, para além da relevância dessa obra ao tratar da estrutura de 

funcionamento do Tribunal da Relação, levanta hipóteses importantes sobre a visão da Coroa 

e a forma com que ela lidava com esses conflitos8. Haveria da parte dela uma intenção em 

promovê-los para evitar demasiada concentração em um desses poderes ou eram meras falhas 

                                                                                                                                                         
quantia que seria recolhida, e que o ordenado não poderia ser retirado das fintas. Para resolver o conflito, o 
governador mandou que os três devolvessem a quantia, mas apenas o Bispo Pedro da Silva entregou o 
dinheiro como foi determinado. {AHU – Luisa da Fonseca, cx. 8, 970 – Carta do governador do Brasil sobre 
os ordenados que levam os governadores, da finta que o povo fez para sustento dos soldados.}  

6  AHU, Luisa da Fonseca, cx. 9, doc. 1003 
7  AHU, Luisa da Fonseca, cx. 9, doc. 1096. 
8  Stuart B. Schwartz, Burocracia e Sociedade no Brasil Colonial, São Paulo, Perspectiva, 1978, pp. 32-33. 
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no sistema administrativo? A historiografia recente que trata dos estudos sobre a 

administração no Império Português  tem corroborado com a primeira das duas suposições 

feitas por Schwartz. Composto por uma  sociedade profundamente hierarquizada, o Antigo 

Regime, também aqui na América portuguesa,  era constituído por uma série de instituições, 

jurisdições e alçadas9, no qual a “economia do dom” era imperativa10 e os privilégios – 

traduzidos em cargos, insígnias, vestimentas, entre outras – eram mais um elemento de 

distinção social. Embora o equilíbrio entre eles significasse uma melhor conservação da 

colônia como parte do corpo político português11, no limite os desequilíbrios jurisdicionais 

“que geravam tantos recursos judiciais ajudavam a reforçar os laços administrativos e 

hieráquicos e a consolidar o poder régio no Ultramar”.12 Dessa forma a Coroa, que ficava a 

par – como no caso do açougue eclesiástico – dos problemas em seus domínios, intervinha 

com uma decisão que lhe cabia, colocando em prática o exercício da vontade real. 

 

Conflitos de jurisdição: ouvidor e arcebispo na querela do açougue eclesiástico 

  A existência de um açougue separado para os clérigos na cidade de Salvador desde o 

final da década de 1620, criado para tentar evitar qualquer tipo de conflito entre os seculares e 

os eclesiásticos, culminaria em uma querela no início do século seguinte, opondo o Ouvidor 

da Comarca ao Arcebispo da Bahia. Em 1705, Miguel Manso Preto fez uma denúncia contra 

Dom Sebastião Monteiro da Vide a fim de impedir a continuidade de práticas consideradas 

por ele como abusivas. A questão girava em torno do monopólio real do comércio da carne 

verde que, segundo Avanete Pereira de Sousa, era comum em todo o Império português.13 A 

Câmara Municipal de Salvador era a responsável pela sua execução e tinha nele uma das suas 

fontes de renda.14 O problema do açougue dos eclesiásticos se arrastou por quase vinte anos. 

Será importante nos determos um pouco neste caso que talvez possibilite uma melhor 

compreensão da temática que pretendemos estudar. 

Na consulta feita em 1º de Março de 1683, o Conselho Ultramarino mostrou-se 

favorável à petição feita pelo Arcebispo da Bahia, D. Fr. João da Madre de Deus. Tratava-se, 

                                                 
9 Silvia lara 
10 João Fragoso, Maria de Fátima S. Gouvêa e Maria Fernanda Bicalho, Uma leitura do Brasil colonial. Bases 

da materialidade e da governabilidade no Império, Penélope, vol. 23, pp. 163-88. 
11 Silvia Hunold Lara, Senhores da régia jurisdição. O particular e o público na vila de São Salvador dos 

Campos dos Goitacazes na segunda metade do século XVIII, in Silvia Hunold Lara e Joseli M. N. Mendonça 
(org.), Direitos e justiças no Brasil. Ensaios de história social, Campinas, Ed. Unicamp, 2006, pp.59-99. 

12 Idem ibid. 
13  Avanete Pereira de Sousa, Poder local e cotidiano: a Câmara de Salvador no Século XVII, (Dissertação de 

Mestrado, Universidade de São Paulo, 1996), p.155. 
14  Idem. A terça parte da renda auferida pertencia à Coroa. 
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como fica claro no documento, de um pedido para que o soberano português, à época ainda 

Príncipe Regente D. Pedro II, confirmasse por provisão a possessão do açougue particular dos 

eclesiásticos, onde poderiam comprar a carne separados dos demais com o respeito e 

tratamento devidos, prática freqüentemente desconsiderada nos açougues particulares.15 O 

início deste privilégio, entretanto, não data de tal ano. Existem pistas na documentação do 

Conselho Ultramarino que confirmam a existência de um açougue separado para os clérigos já 

em 162916. Ainda segundo D. João da Madre de Deus, “as pessoas Eccleziásticas daquella 

Cidade tiverão sempre assougue particular, aonde mandavão comprar o provimento de carne” 
17, mas este havia sido fechado devido à falta de gado para o corte nos talhos. É provável que 

essa escassez de carne date da invasão holandesa no nordeste brasileiro, quando se tornou 

mais difícil a comunicação entre a Bahia e Sergipe D´El Rey, principal região de 

abastecimento de carne bovina para a cidade da Bahia. Fato é que se o açougue outrora esteve 

fechado, foi reaberto pelo Governador-geral, D. Jerônimo de Ataíde, Conde de Atouguia, em 

1656, que  

 
consedera as pessoas eccleziasticas daquella cidade asougue separado aonde 
mandavão comprar o provimento da Carne. E se lhes davão com mais desencia do q’ 
no dos particulares em que se lhes perdia o Respeito, e se lhes fazia menos favor do 
que merecião no que se conservarão muitos tempos, sendo obrigados q’ livremente 
compravao o gado nesesario, e o matariao adonde lhes convinha, pagando a Camera 
os direitos q’ os mais asougues pagavão 18. 

 

Os esforços empreendidos pelo Conde de Atouguia para que os clérigos obtivessem 

este privilégio denotam sua importância, na medida em que representava mais um elemento 

de distinção dos religiosos dentro da sociedade baiana. A posse deste estabelecimento 

implicou em um acordo entre a Câmara Municipal e a Arquidiocese baiana, já que esta 

deveria pagar os direitos sobre o corte da carne da mesma maneira que pagavam os 

particulares que possuíam um talho no açougue da cidade. Assim, a realização dessa 

convenção entre o principal representante do poder local e o poder eclesiástico ajudaria a não 

prejudicar a Fazenda Real e a Câmara, que tinha nos valores provenientes do monopólio 

exercido sobre o comércio da carne verde uma de suas principais fontes de renda.19 Quase 

                                                 
15  Arquivo Histórico Ultramarino (AHU), Luiza da Fonseca, cx 30, doc. 3150. Ementa: Consulta do Conselho 

Ultramarino sobre arcebispo do Brasil, D. Frei Gaspar da Madre de Deus, que pede que haja açougue 
separado, na Bahia, para os clérigos (1º de março de 1683). 

16  Arquivo Público da Bahia (APB), Documentos Históricos Consultas do Conselho Ultramarino Rio de 
Janeiro – Bahia (1716-1721), Biblioteca Nacional, 1992, pp. 88-89. 

17  AHU, Luiza da Fonseca, cx. 30, doc. 3150. 
18  Arquivo Municipal de Salvador (AMS), Provisões Reais, livro 126.3, fl. 22. 
19  Avanete Pereira de Sousa, Poder local e poder eclesiástico na Bahia setecentista: os matizes de uma 

convivência. Texto apresentado em forma de comunicação no Colóquio Internacional dos 300 anos das 
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cinqüenta anos após a reabertura do estabelecimento, em 1705, rebentou uma querela entre o 

Ouvidor Geral e Provedor da Comarca, Miguel Manso Preto, e o Arcebispo da Bahia, D. 

Sebastião Monteiro da Vide, que se desenrolaria de maneira conturbada por muitos anos. 

Em 1702, Miguel Manso Preto foi nomeado pelo Rei Ouvidor Geral e Provedor da 

Comarca da Bahia para administrar a justiça na cidade através de sentenças e mandados, 

executando penas de maneira eficaz sobre aqueles que não cumprissem suas decisões.20 Foi, 

pois, no exercício de suas funções que, três anos após sua nomeação, em 20 de dezembro de 

1705, escreveu uma carta a D. João V para denunciar o prelado da Arquidiocese da Bahia. 

Iniciou sua missiva com um relato sobre as fontes de renda que tinha a Câmara da cidade e 

citou duas como as mais importantes: a dos direitos que os açougues particulares pagavam 

anualmente à Casa, no valor de quatrocentos mil réis, e outra que provinha dos currais, no 

valor de duzentos mil réis anuais de cada um.21 Em seguida, o Ouvidor principiou sua 

imputação contra Monteiro da Vide. Ao afirmar que este eclesiástico monopolizou a gerência 

dos direitos que deveriam ser destinados à Casa da Câmara, contrariamente ao que deveria 

acontecer, considerou que a possessão do açougue separado estava prejudicando as rendas 

camarárias e reais, deixando o Senado sem recursos para acudir às necessidades públicas e 

sustentar a Infantaria.22 

A reação do Arcebispo não tardou. O arcebispado de D. Sebastião Monteiro da Vide 

foi marcado pelo dinamismo e por um claro esforço de normatização, que tem na redação das 

Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia, de 1707, seu maior exemplo.23 Contudo, 

tais qualidades não impediram o Ouvidor de acusá-lo de querer manter um controle excessivo 

de tudo em sua diocese, ultrapassando os limites de sua jurisdição. Para defender-se das 

denúncias, Monteiro da Vide escreveu ao Rei em 28 de fevereiro de 1706, argumentando que 

Miguel Manso Preto procedeu sem razão ao acusá-lo e queixou-se de que ele,  

 
sem mais cauza do q’ vexar ao Eccleziastico mandou potencioza, e absolutam.te 

proceder contra o obrigado do açougue dos clérigos, e sem querer dar lhe vista, nem 
ouvido o fez penhorar por dous mil cruzados24 
 

                                                                                                                                                         
Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia em 2007, ainda não publicado e gentilmente cedido pela 
autora. 

20  AMS, Provisões Reais, livro 126.3, fl. 123-123v. 
21  AHU, Avulsos Bahia, cx. 5, doc. 442, Ementa: Consulta sobre queixas do arcebispo contra o ouvidor Miguel 

Manso Preto, 17 de Setembro de 1706.AHU, Avulsos Bahia, cx. 5, doc. 442, Ementa: Consulta sobre queixas 
do arcebispo contra o ouvidor Miguel Manso Preto, 17 de Setembro de 1706. 

22  Idem  
23  Evergton Sales Souza e Bruno Feitler, As Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia: estudo 

introdutório. (Prelo) 
24  AHU, avulsos, Bahia, op. Cit. 
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Esta era a quantia que o Ouvidor acusava o Cabido de dever à Câmara e por esta razão 

o dinheiro da penhora deveria ser remetido a ela. O contra-argumento do Arcebispo foi 

objetivo, quando afirmou que na certidão do Escrivão da Câmara constava que os 

eclesiásticos não deviam direito algum ao Senado. E disse mais em sua carta, quando em 

seguida acusou Miguel Manso Preto de estar conspirando contra ele juntamente com o 

Chanceler João de Souza e certos Desembargadores dos Agravos, razão pela qual não 

esperava remédio algum para a causa.25 Acreditava sim que haveria demora na resolução da 

causa, ou mesmo que ela não seria encerrada. Para o Conselho Ultramarino ficou claro que 

havia paixão pelos dois lados do conflito. Os conselheiros consideraram válidas as queixas do 

Cabido, mas assim mesmo afirmaram que não definiriam a causa por ela estar ainda em 

discussão. Garantiram também que, mesmo se o Ouvidor faltasse com a atenção devida ao 

caso, o Tribunal da Relação supriria este problema. Por fim, prometeram chamar a atenção de 

Miguel Manso Preto e concordaram que o açougue dos clérigos deveria ter seus direitos 

arrecadados pelos oficiais da Câmara, como sempre devia ter sido anteriormente e seria a 

partir daquele ano de 1706.26 

Em julho de 1707, ao tomarem ciência desta decisão, os vereadores da Câmara logo 

procuraram cumprir as ordens de recolher as rendas do talho. Contudo, antes de aplicarem tais 

medidas, e também seguindo recomendações reais, escreveram ao Arcebispo para, numa 

demonstração de respeito, informar-lhe da decisão e pedir-lhe que a apadrinhasse.27 Acontece 

que, como responde Monteiro da Vide, quando a carta real chegou ao Senado, já estava 

decidida a causa em favor do clero e, portanto, sugeriu o clérigo, não deveriam ser cobrados 

os direitos da Câmara, tendo em vista que isso apenas deveria ser feito ao longo do período 

em que a causa não estivesse decidida.28 O conteúdo desta resposta, após ser tema de mesa de 

vereação, foi enviado ao soberano português para que ele tomasse as devidas decisões.29 Em 

1708, o rei decretou o arrendamento do talho eclesiástico, ordem imediatamente obedecida 

pelos funcionários da Câmara.30 Porém, a demora na arrematação do açougue pareceu deixar 

a coroa desgostosa, pois em provisão real do ano seguinte (14 de junho de 1709) ela deixou 

claro que “[...] he cauza indigna e bem caviloza que haja quem Lance p.a pagar o Arcebispo 

mas não para pagar a minha fazenda [...]” 31. Assim o açougue eclesiástico continuou em 

                                                 
25  Idem. 
26  Idem 
27  Biblioteca Isaías Alves (BIA), FFCH-UFBa, Atas da Câmara, vol. 7 (1700-1718) , pp. 329-330.  
28  AMS, Carta de eclesiásticos (1685-1805), fls. 9v – 10v. 
29  BIA, Atas da Câmara, vol. 7, pp. 331-332 e Cartas do Senado, vol. 5 (1669-1684), pp. 118-119. 
30  BIA, Cartas do Senado, vol. 7, p. 124. 
31  AMS, Provisões Reais, livro 126.3, fl. 171. 
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pregão até 1710, quando teve seu direito arrematado pelo valor de 160 mil réis. A partir de 

então, não caberia ao Arcebispo, e sim à Câmara, a cobrança dos direitos do açougue 

eclesiástico, ficando aos religiosos apenas a posse do estabelecimento, o que evitaria 

problema com os seculares.32  

Em 1718, contudo, uma nova decisão mudaria os rumos em relação ao que havia sido 

determinado oito anos antes. Na consulta do Conselho Ultramarino de 7 de janeiro daquele 

ano fica claro que o Arcebispo da Bahia, ainda se sentido ofendido pela decisão dos ministros 

reais, enviou um recurso no qual ameaçou escrever ao chefe supremo da Igreja Católica sob o 

argumento de que só uma autoridade da Igreja teria o poder de julgar o caso do açougue. A 

ameaça de recurso ao papa demonstrava bem a insatisfação de Monteiro da Vide, mas, aos 

olhos dos membros do Conselho Ultramarino, constituía uma maneira de afrontar e questionar 

o poder real que deveria ser prontamente reprimida. Ao prelado deveria ser lembrado seu 

dever de zelar pelo sossego do reino e de aceitar as decisões tomadas pelo soberano 

português.33 A discussão sobre a legitimidade ou não da decisão tomada pelo Rei 

anteriormente acaba por tocar na questão do Padroado Régio. Ao dizer que era da 

competência do sumo pontífice a decisão sobre o litígio, o arcebispo ameaçou abalar esse 

sistema que foi concedido pela Santa Sé a Portugal em meados do século XVI, e que colocava 

o Rei como chefe da Igreja lusitana.34 A resposta do Conselho Ultramarino veio através de 

uma reprimenda a Monteiro da Vide na mesma consulta, na qual ele era admoestado a servir 

de exemplo para os outros eclesiásticos e se utilizar dos recursos que existiam dentro do reino 

português.35 Após repreender o arcebispo, o Conselho procurou rever suas antigas decisões 

sobre o conflito. A apresentação de novos argumentos pelo clérigo, somados à paixão e à falta 

de verdade com que, acreditavam os conselheiros, o Ouvidor procedeu no caso pesaram para 

que novas medidas fossem tomadas. A suspensão de Miguel Manso Preto do seu cargo, a 

intimação para que ele comparecesse para prestar os devidos esclarecimentos e a restituição 

do controle das rendas do açougue ao Cabido puseram termo à querela entre o Ouvidor da 

Comarca e o poder eclesiástico.36 

O argumento econômico utilizado pelo Ouvidor faz parte do jogo  político bastante 

                                                 
32  APB, Consultas do Conselho Ultramarino...pp. 90-91. 
33  Idem ibid. 
34  Para saber um pouco mais sobre o Padroado Régio encontra-se em Francisco Bethencourt uma boa história 

desde a primeira bula papal que dá início ao que ele chama de “estatização” da Igreja característica de 
Portugal até as decisões papais seguintes confirmando e delimitando o padroado. Francisco Bethencourt, “A 
igreja”, in Francisco Bethencourt e Kirti Chaudhuri (dir.), História da Expansão Portuguesa, vol. 1, Lisboa, 
Círculo de Leitores, 1998, pp. 369. 

35  APB, Documentos Históricos do Conselho Ultramarino... p. 90. 
36  Idem p. 94-95.  
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comum no Antigo Regime, quando o bem comum era invocado para que questões  mais 

particulares pudessem ser resolvidas com a interferência da metrópole. Porém, se torna 

necessário perguntarmos por que o Ouvidor da Comarca procedeu deste modo contra o 

Arcebispo, ao passo que a Câmara Municipal, uma das personagens principais na questão, não 

se envolveu diretamente no conflito? Estaria aí representada uma disputa também de 

privilégios? Qual o posicionamento e procedimento dos governadores-gerais, se eles 

existiram, em relação a este problema? 

 Embora cada um desses conflitos tenha suas peculiaridades, tempos e espaços 

diferentes, eles são  bastante reveladores do tipo de relação que se estabelecia entre agentes 

eclesiásticos e as agentes seculares na América Portuguesa. A convivência entre eles era, 

segundo a norma, imbuída de colaboração; juntos eles significavam, para o governo central, 

braços que auxiliavam o Estado português na administração de sua colônia na América. 

Porém, em muitos momentos essa relação não se mantinha harmoniosa. Ao longo do período 

proposto, são muitos os conflitos identificados entre esses funcionários. Por isso cabe indagar 

até que ponto havia uma colaboração entre estas instâncias de poder? Onde e quando elas 

eram praticadas? De que forma? E quanto aos conflitos, por que razão eles se dariam? Seriam 

meras disputas de poder? Qual o comportamento do poder central em relação aos litígios? 

Haveria um certo “padrão de conduta” dos monarcas em relação a essas querelas, ou cada um 

tinha uma maneira diferente de agir? A continuidade da pesquisa de mestrado e a consequente 

redação da dissertação procurará responder a esses questionamentos para que possamos, 

assim, compreender um pouco mais o quadro das relações de poder na Cidade da Bahia do 

Antigo Regime. 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Saúde pública e controle social: a atuação da Diretoria Geral de Saúde Pública no Rio 
de Janeiro (1903 - 1909) 

 
Bruno da Silva Mussa Cury 

 
RESUMO 
O objetivo deste estudo é apresentar um panorama onde o Brasil e o Rio de Janeiro passavam 
por transformações, para elucidar algumas questões a respeito da relação do Estado brasileiro 
com a sociedade. A abordagem abrange o papel do órgão público que direcionava suas ações 
às questões sanitárias, a Diretoria Geral de Saúde Pública (DGSP), no período em que esteve 
sob liderança de Oswaldo Cruz. Considerando a exclusão social, a repressão policial e a 
resistência popular, nossa hipótese é a de que o crescimento da atuação da DGSP teve uma 
forte motivação político-econômica, em conjunto com as grandes obras pela reforma urbana 
que estava em curso. Este trabalho busca refletir acerca do impacto gerado na sociedade pela 
atuação da DGSP em suas diferentes frentes para uma proposta de pesquisa. 
PALAVRAS-CHAVE: saúde pública, controle social, saúde pública e controle social - Rio de 
Janeiro. 
 
Public health and social control: the role of General Directorate of Public Health in Rio 

de Janeiro (1903 - 1909) 
 
ABSTRACT 
This study aims to present a moment in which Brazil and Rio de Janeiro has changed, to 
clarify some issues regarding the relationship of the Brazilian state with society. Approach the 
performance of a public body that directed its activities to health issues, the General 
Directorate of Public Health (DGSP), at the time was under leadership of Oswaldo Cruz. 
Whereas social exclusion, police repression and popular resistance, our hypothesis is that the 
growth of DGSP had a strong political-economic motivation, along with major works by the 
urban reform that was ongoing, thinking about the impact generated by the action of DGSP in 
different fronts for a proposition of research. 
KEY WORDS: public health, social control, public health and social control - Rio de Janeiro. 
 

 

 

O crescimento da atuação da Diretoria Geral de Saúde Pública1 - DGSP - teve uma 

forte motivação político-econômica no princípio do século XX. Suas ações tiveram grande 

repercussão no período em que a mesma esteve sob a liderança de Oswaldo Cruz, onde a 

força das grandes obras da reforma urbana que estava em curso no Rio de Janeiro, então 

capital do Brasil, contribui para uma caracterização deste momento. Estudar este órgão ajuda 

a descortinar formas de controle social por sua forte presença na estrutura estatal, levando sua 

atuação para algo além de seu importante papel no saneamento do Rio de Janeiro. 

                                                 
  Mestrando em História das Instituições – UNIRIO. 
1  Órgão vinculado ao Ministério da Justiça e Negócios do Interior responsável por promover e aplicar 

diretrizes referentes à saúde pública e o saneamento. 

1 
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 De acordo com DE SETA (2007: 83-84), a DGSP tinha como atribuições a “direção 

dos serviços sanitários dos portos, fiscalização do exercício da medicina e da farmácia, 

estudos sobre as doenças infecto-contagiosas, organização de estatísticas demográfico-

sanitárias e auxílio aos estados” 2. Neste momento, parte da elite econômica e política 

brasileira aspirava um centro urbano semelhante ao de países capitalistas desenvolvidos 

europeus, o que era interpretado como sinônimo de civilização. Podemos observar uma 

motivação pela transformação baseada na idéia de que a melhoria da imagem traria também 

mais possibilidades de ampliação dos negócios com estrangeiros. 

 Oswaldo Cruz foi indicado para o cargo de Diretor Geral de Saúde Pública e em pouco 

tempo foram fundados o Serviço do Porto do Rio de Janeiro e os Distritos Sanitários 

Marítimos nos estados. Em março de 1904 é iniciada uma reforma dos serviços sanitários, que 

dotou o órgão público em questão de uma grande soma de atribuições, reforçando a 

participação da União na área de saúde. Um dos primeiros alvos do plano reformista foram as 

formas de moradia dos populares.  

Segundo CARVALHO (1987), a DGSP se utilizava muito dos serviços policiais para 

vencer a resistência dos moradores às investidas sanitárias. A invasão de suas casas para 

desinfecção, retirada de doentes, interdição ou até mesmo a invasão de seus corpos acontecia 

de forma extremamente violenta. Para que as medidas fossem aplicadas e a fiscalização fosse 

feita, o apoio da polícia era frequentemente requisitado, como BRETAS (1997: 100) mostra: 

 
O controle do mundo urbano revela a não-aceitação por diversos grupos do conjunto 
de serviços e procedimentos oferecidos ou necessários para o funcionamento da 
cidade moderna [...]. A ação contra ‘certas casas de habitação coletiva, espalhadas 
pelo litoral dessa capital’ é tarefa dos médicos da diretoria de higiene e assistência 
pública, mas deve ser feita com a colaboração da polícia [...]. A resistência à 
institucionalização do serviço urbano transparece em inúmeros pequenos combates 
onde as agências da prefeitura ou as empresas têm de recorrer a polícia [...]. A 
diretoria de obras e viação também tem de recorrer constantemente à polícia para 
impedir a passagem de carroceiros pelas ruas em obras, pois estes desmancham 
freqüentemente as cercas e trincheiras, recusando ao governo o direito de interditar 
as vias públicas [...]. A polícia era chamada [...] para proteger os funcionários 
municipais encarregados do extermínio de cães vadios, figuras detestados que eram 
apedrejadas e agredidas pelos populares [...] 

  

 Nessa conjuntura, onde o Brasil e o Rio de Janeiro passavam por transformações, 

procuraremos neste artigo elucidar algumas questões a respeito da relação do Estado 

                                                 
2  Segundo a autora, nesse período são incorporados à DGSP os serviços de higiene defensiva, a polícia 

sanitária, a profilaxia geral e específica das doenças infecciosas e as atividades de higiene domiciliar no 
Distrito Federal. A autora menciona também que entre 1903 e 1909, sobretudo em função do impacto causado 
pela febre amarela, o Governo Federal expande sua esfera de atuação e seu poder de regulação sobre as 
atividades relacionadas à saúde da população.  

2 
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brasileiro com a sociedade. Partindo da atuação do órgão público que direcionava suas ações 

às questões sanitárias, buscamos relacionar suas práticas ao controle social imposto. 

 

A cidade e as doenças 

 

 Com o adensamento populacional no fim do século XIX, uma solução comum para 

abrigar a população pobre foram os grandes casarões coloniais, que viravam habitações 

coletivas. Os chamados “cortiços” apareciam com frequência cada vez maior sob diferentes 

aspectos, possuíam condições insalubres aliadas à falta de saneamento total da cidade, forte 

calor tropical e péssimas condições de trabalho e alimentação. Havia, portanto, um ótimo 

ambiente para propagação de doenças e o desencadeamento de epidemias.  

 Febre amarela, varíola, peste bubônica, tuberculose, estas e outras doenças eram 

responsáveis por muitos óbitos, que além de amedrontar a população e os estrangeiros, inibia 

novos investimentos, fazendo propaganda negativa da recente República. Este quadro ainda se 

agrava ao constatarmos que a pobreza atingia a maior parte da população, que buscava formas 

de sobrevivência na cidade ficando à margem na participação de um modelo de modernização 

tão em voga no período. 

Para a maior parcela da população, a busca por moradia, pelo sustento da família, 

enfrentamento cotidiano com adversidades, ou seja, as relações sociais com a dinâmica do dia 

a dia e o meio em que viviam, importavam mais do que as relações comerciais do país. Até 

então as condições de saúde e acesso público à mesma por saneamento básico e assistência 

médica estava muito longe do ideal, no entanto HOCHMAN (1993: 40-61) identifica a linha 

de conduta que o Estado passa a assumir para esta questão: 

  
[...] na Primeira República as políticas de saúde pública tiveram um papel central na 
criação e no aumento da capacidade do Estado brasileiro de intervir sobre o território 
nacional e efetivamente integrá-lo, independentemente de uma avaliação dos 
resultados dessas políticas sobre a saúde da população, em geral feita numa 
perspectiva de curto prazo. Assim, o fracasso das ações públicas na promoção da 
saúde não deve ofuscar o fato de que houve efetivamente, ao longo do período, 
constituição de poder público e aumento da capacidade de seu exercício sobre as 
elites e a população em todo o país via políticas de assistência à saúde e de 
saneamento, com impactos sobre o sistema político, sobre os grupos envolvidos com 
o problema e sobre a própria capacidade do Estado de produzir políticas. 

 

 BENCHIMOL (1990) afirma que as doenças comprometiam a política de estímulo à 

imigração estrangeira reivindicada pelos setores agro-exportador e industrial e prejudicava o 

comércio exterior. Eram freqüentes as quarentenas impostas aos navios e a fama de porto sujo 

3 
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da capital federal, onde várias companhias de navegação já se recusavam a atracar, o que era 

prejudicial para a imagem e para as exportações brasileiras. 

 Existiam razões para um esforço de transformação. O contexto era de princípio do 

período republicano sob a administração de civis, a imigração européia era estimulada, as 

relações comerciais com os estrangeiros se ampliavam e a principal mercadoria para 

exportação, o café, vivia uma boa demanda externa. Fatores que faziam aumentar as 

necessidades de transformação, melhoria, adequação e salubridade dos espaços de circulação, 

tanto das pessoas quanto de mercadorias, sobretudo no Rio de Janeiro. Podemos observar 

parte do caráter da reforma desejada nesta época na passagem de SEVCENKO (1998: 22): 

 
[...] as autoridades conceberam um plano em três dimensões para enfrentar todos 
esses problemas. Executar simultaneamente a modernização do porto, o saneamento 
da cidade e a reforma urbana. Um time de técnicos foi então nomeado pelo 
presidente Rodrigues Alves: o engenheiro Lauro Müller para a reforma do porto, o 
médico sanitarista Oswaldo Cruz para o saneamento e o engenheiro urbanista 
Pereira Passos, que havia acompanhado a reforma urbana de Paris sob o Barão de 
Alçam, para a reurbanização. Aos três foram dados poderes ilimitados para executar 
suas tarefas [...]. 

 

 Apreendemos de informações como esta que o sistema de saúde pública se estrutura 

em grande parte por meio do interesse da elite político-econômica brasileira. Devemos 

ressaltar nesta análise o modelo agro-exportador da economia, pois entendemos que ele 

influenciou diretamente as políticas de saneamento da capital da república, um importante 

espaço de circulação de estrangeiros e das mercadorias exportáveis. 

 Buscar maior entendimento acerca do papel do saneamento urbano junto às aspirações 

políticas da época mostra-se relevante, portanto, para reflexão de historiadores. Vemos na 

DGSP um objeto bastante interessante a ser investigado, pois era um órgão executivo de 

grande importância que necessitou considerável orçamento para empreender medidas com 

fins ambiciosos. Avaliar seu histórico, organização, forma de atuar junto à população, mapear 

quem a compunha socialmente - além do alto escalão - e o fundamento de suas medidas 

frequentemente arbitrárias, são elementos que despertam interesse por um estudo mais 

aprofundado, de modo a contribuir para desvendar a dimensão do papel do sanitarismo nos 

objetivos do Estado Brasileiro neste período. 

 

Saneamento, revitalização, repressão e exclusão social 

 

 A exclusão social, a repressão policial e a resistência popular caminharam juntas nesse 

período republicano e os embates cotidianos com a polícia e as brigadas sanitárias foram de 

4 
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diversas ordens. Sem dar importância ao grande desnível social, era objetivo do governo a 

erradicação ou controle das doenças que prejudicavam a imagem do país e, 

conseqüentemente, os negócios. Na reforma urbana do Rio de Janeiro, em parte essencial 

desse projeto de Estado, é notável o que diz BENCHIMOL (1990: 245): 

 
[...] a expropriação ou segregação de um conjunto socialmente diferenciado de 
ocupantes de um espaço determinado da cidade – modificado pela ação do Estado – 
e sua apropriação por outras frações de classe. Essa “transferência” realizou-se por 
intermédio de mecanismos de expropriação e valorização acionados diretamente 
pelo Estado. 
O plano de melhoramentos atingiu, de maneira desigual, áreas cuidadosamente 
selecionadas do Centro, onde se radicava a trama de relações econômicas e sociais, 
cuja permanência, ali, se tornara incompatível com a cidade requerida pelo grande 
capital e com a capital requerida pelo Estado republicano. 

 

 O projeto governamental trazia saneamento e revitalização dos espaços de circulação 

de pessoas e mercadorias destinadas ao comércio e à exportação entre as principais metas a 

serem atingidas. O controle das doenças que mais atrapalhavam este propósito – febre 

amarela, peste bubônica e varíola – era de inegável importância3. Rodrigues Alves declarou 

no seu Manifesto à Nação, divulgado em 15 de novembro de 1902, quando foi eleito 

Presidente da República4: 

 
Aos interesses da imigração, dos quais depende em máxima parte o nosso 
desenvolvimento econômico, prende-se a necessidade do saneamento desta capital. 
É preciso que os poderes da República, a quem incumbe tão importante serviço, 
façam dele a sua mais séria e constante preocupação [...] A capital da República não 
pode continuar a ser apontada como sede de vida difícil, quando tem fartos 
elementos para constituir o mais notável centro de atração de braços, de atividades e 
de capitais nesta parte do mundo. 

 

 É cabido, portanto, uma avaliação da conjuntura política e social do Brasil neste 

momento da história, o que não é tarefa simples. Entender a formação do que veio a se tornar 

o moderno Estado Brasileiro para compreensão do processo e da importância da saúde pública 

parece-nos de grande valia. Essas questões se mostram relevantes para o que era pretendido 

pelo governo brasileiro e acreditamos que este maior interesse tenha boa parte de sua 

explicação na demanda comercial que exigia também boas condições de saúde nos centros de 

comercialização de mercadorias, onde entra a importância da DGSP. 

                                                 
3  Importa observarmos que no âmbito científico-sanitário, órgãos estatais assumiam a investigação das 

questões, onde o francês Institut Pasteur desponta como referência para a organização das instituições 
científicas brasileiras. 

4  Câmara dos Deputados. Documentos Parlamentares - 9. Mensagens presidenciais (1890-1910). Coordenação 
de Publicações, Brasília, 1978, pp. 303-307, apud BENCHIMOL, op. cit, p. 17. 
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 Iniciativas que pretenderam resolver o problema das doenças naquele contexto foram 

constantes, onde a atuação da DGSP se caracterizou em grande medida por ações de forte 

concentração de decisões para o combate das doenças de massa. A reiteração da 

obrigatoriedade da vacinação contra a varíola, pelo resgate de uma lei de 1837, proposta por 

Oswaldo Cruz, acentuou a resistência popular, de militares positivistas insatisfeitos com o 

domínio da política pelo grupo cafeeiro e civis sob diversas orientações ideológicas.  

A “missão” da polícia era ser defensora da modernidade, vigiar, reprimir e controlar a 

massa pobre e incivilizada que deveria fazer parte do teatro da Belle Époque fornecendo mão 

- de - obra abundante e barata. A “missão”, quase vital da população pobre, era então defender 

sua identidade e sua sobrevivência. Em novembro de 1904 eclode, em meio a tudo, a Revolta 

da Vacina, um dos mais famosos acontecimentos da época, que adquiriu grande magnitude, 

sobretudo pela ação da população pobre.  

 

Proposta de estudo 

 

 Neste quadro delimitado, é cabido pensar num grande levantamento acerca da DGSP, 

primeiramente buscando abordar suas motivações para que seja possível tratar, no período em 

recorte, as características da administração de Oswaldo Cruz, a organização, funções, 

composição social dos funcionários e sua atuação junto à população5. Uma boa proposta 

talvez seja a de trabalhar a abordagem dividindo-a em duas: o período da direção de Oswaldo 

Cruz tendo como marco dessa divisão a Revolta da Vacina. 

Para o período anterior à revolta é importante para uma análise da importância do 

processo de saneamento da capital no direcionamento das propostas da reforma urbana, 

tratando o combate às doenças endêmicas e o papel da DGSP junto à população na realização 

da tarefa. Para nortear essa análise, um estudo prévio das relações de comercio exterior 

brasileiro e a relevância da cidade do Rio de Janeiro, associado ao processo de controle social 

exercido pelo Estado na capital, demonstram inquestionável relevância. Levamos em 

consideração as circunstâncias político-econômicas brasileiras que influenciavam neste 

quadro para interpretar razões que, combinadas, podem ter contribuído para levar ao 

acontecimento, a Revolta da Vacina. 

Já para o período posterior à revolta nos serve para buscar os resultados do trabalho da 

DGSP, até aquele momento, as permanências e as mudanças no quadro sanitário da cidade, as 
                                                 
5  Levamos em conta o possível acréscimo de outros elementos que poderão surgir durante uma investigação 

mais pormenorizada das fontes.  
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linhas de ação que permanecem, as que mudam e as conseqüências sociais geradas. 

Acreditamos com isso desenvolver um melhor entendimento da evolução da conduta da 

Diretoria e seu papel no controle social urbano. 

Esta pesquisa pode ser embasada em fontes primárias, onde boa parte da 

documentação que merece ser investigada encontra-se no Arquivo Oswaldo Cruz, situado no 

Departamento de Arquivo e Documentação da Casa de Oswaldo Cruz (unidade técnico-

científica da Fundação Oswaldo Cruz). Trata-se de um conjunto documental de textos e 

iconografia que constitui uma rica fonte para recuperar as estratégias de intervenção sanitária 

elaboradas pelo Estado Brasileiro a partir do início do século XX, onde é possível identificar 

algumas séries documentais de grande valor para um trabalho como este. Pudemos fazer um 

levantamento de documentos que tratam a DGSP a partir do seu inventário analítico6, onde 

pode ser possível buscar as motivações e as características da administração de Oswaldo 

Cruz. 

Primeiramente, para uma análise mais específica, a documentação que será utilizada 

está presente na Série Diretoria Geral de Saúde Pública cujos itens documentais relatam as 

campanhas de saúde pública cobrindo todo o período em que Oswaldo Cruz esteve à frente do 

órgão. Os três dossiês que compõem a série possuem documentos administrativos, descrevem 

a organização dos serviços sanitários da capital e possuem documentos relativos às principais 

campanhas sanitárias do período de combate às epidemias. 

Há outras referências na Série Correspondência. Nesta, a parte que trata de suas 

correspondências pessoais possui relatos tratando da Revolta da Vacina e das expedições aos 

portos do país, que tinham por objetivo levantar dados para instruir o projeto de reforma da 

organização sanitária dos mesmos. Ainda nesta série há uma seção que trata de discussões 

científicas, onde encontram-se as correspondências entre Oswaldo Cruz e cientistas, médicos, 

professores, autoridades sanitárias, políticos e ministros.  

Na Série Instituto Oswaldo Cruz destacam-se documentos e a correspondência 

administrativa envolvendo o Instituto, a Prefeitura do Distrito Federal e a DGSP. Uma outra, 

denominada Série Produção Científica, deve ajudar a compreender a linha de conduta da 

direção da DGSP, uma vez que nela encontram-se trabalhos referentes a medidas de higiene, 

higiene das habitações, o serviço de higiene do Rio de Janeiro, relatório referindo-se às 

atividades desenvolvidas pela DGSP em 1907 (quando o Instituto de Manguinhos é premiado 

no XVI Congresso Internacional de Higiene e Demografia de Berlim). Há ainda a Série 

                                                 
6  Fundação Oswaldo Cruz. Casa de Oswaldo Cruz. Departamento de Arquivo e Documentação. Arquivo 

Oswaldo Cruz: inventário analítico.Rio de Janeiro, Fiocruz, 2003. 
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Recortes de Jornais para pesquisa de informações sobre atuação política e científica de 

Oswaldo cruz no comando da DGSP sob a ótica da imprensa. 

Para uma análise institucional, serve-nos documentos executivos emitidos pelo 

governo do brasileiro. Dispostos no Arquivo Nacional ou digitalizados pelo Center for 

Research Libraries7, encontramos nestas fontes todos os relatórios ministeriais referentes ao 

Ministério da Justiça e Negócios do Interior no período, onde nos interessa os itens referentes 

à Diretoria de Justiça (que aborda ordem pública, justiça local, desapropriações, sistema 

penal, serviço policial e brigada policial) e a Diretoria Geral de Saúde Pública. 

Os Livros de Registros da Casa de Detenção do Rio de Janeiro, acervo do Arquivo 

Público do Estado do Rio de Janeiro, são outras fontes promissoras8. Através das informações 

contidas nestes registros cabe uma busca para recuperar a história das pessoas que foram 

detidas por razões ligadas aos interesses da reforma urbana e saneamento da capital. 

Acreditando que possivelmente os agentes policiais cometeram equívocos e excessos, ou 

mesmo usaram da arbitrariedade policial para deter pessoas que representassem ou pudessem 

representar problemas para as medidas da DGSP, nossa intenção é ter subsídios para traçar a 

atuação da DGSP junto à população. 
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A ALDEIA DE SÃO NICOLAU NOS OITOCENTOS:  
MAIS DE UM SÉCULO ‘SEM NADA FAZER, NADA PENSAR, NADA SENTIR!’ 

  
Karina Moreira Ribeiro da Silva e Melo1 

 
Resumo: Esta pesquisa em nível de mestrado tem como principal objetivo analisar as fontes 
documentais primárias de cunho administrativo disponíveis para o estudo do aldeamento de 
São Nicolau do Rio Pardo no século XIX. Esse aldeamento foi fundado em 1757, sendo o 
primeiro constituído em território lusitano, hoje correspondente ao Rio Grande do Sul. 
Enquanto os demais aldeamentos guarani-missioneiros se extinguiram ou se transformaram 
em vilas e freguesias, São Nicolau permaneceu como uma aldeia indígena até o terceiro 
quartel do século XIX. Procura-se recompor as relações sociais e de poder em que estavam 
inseridos esses indígenas, levando-se em conta o seu papel de agente social e sua participação 
ativa no processo histórico. Assim, busca-se entrever aspectos que evidenciam processos de 
mudanças e permanências, no sentido de que tais elementos possam ser articulados com os 
processos de formação de identidade.  
 
Palavras-chave: São Nicolau do Rio Pardo, guarani-missioneiros, identidade. 
 
 
Abstract: This research in Masters's main objective to analyze the primary sources of 
documentary stamp administrative available for the study of the village of São Nicolau of Rio 
Pardo in the nineteenth century. This village was founded in 1757, the first being established 
in lusitanian territory today for the Rio Grande do Sul. As the other villages guarani-
missionaries is extinguished or turned into towns and parishes, São Nicolau was a native 
village until the third quarter of the nineteenth century. Seeks to reconstitute the social 
relations and power in which these indians were included, taking into account its role as social 
agent. In this way, try to perceive things that reveal processes of change and stay in that these 
elements can be articulated with the processes of formation of identity. 
 
Keywords: São Nicolau of Rio Pardo, guarani-missionaries, identity. 

 

 

O principal objetivo desse texto é apresentar o objeto e o problema dessa pesquisa que 

recentemente iniciei, a nível de mestrado. De maneira sucinta apresentarei também algumas 

reflexões acerca das produções historiográficas referentes à temática. 

A aldeia de São Nicolau foi fundada em 1757, em virtude do não-cumprimento do 

Tratado de Madri, quando cerca de 700 famílias de índios missioneiros foram trazidas e 

arranchadas nos arredores de Rio Pardo. No extremo sul da América portuguesa, atual estado 

do Rio Grande do Sul, as Coroas ibéricas buscaram estabelecer suas possessões territoriais na 

região do rio da Prata em 1750, através do Tratado de Madri. Uma série de conflitos foi 

desencadeada, envolvendo outra série de negociações nas quais os indígenas guaranis das 

                                                 
1  Mestranda pelo Programa de Pós-Graduação em História pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 

bolsista CNPq, sob orientação do Prof. Dr. Eduardo Santos Neumann, 
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missões orientais estiveram envolvidos de maneira crucial. Tais indígenas eram alvo de 

disputa entre as Coroas que buscavam aliciar novos súditos que garantissem a posse do 

território. Uma das preocupações centrais do governo português, principalmente durante a 

década de 1760, era constituir aldeias em locais estratégicos, tanto do ponto de vista 

geopolítico, quanto econômico. Assim, em virtude das urgências de caráter militar houve 

sucessivas migrações de indígenas para territórios lusos, alguns dos quais em litígio 

fronteiriço. No início de 1759, Gomes Freire deu algumas instruções2 para o estabelecimento 

dos indígenas que lá estavam e para aqueles que continuavam a chegar.  São Nicolau do Rio 

Pardo foi o primeiro aldeamento guarani-missioneiro do Continente constituído nos moldes 

que remetem aos da política assimilacionista do marquês de Pombal3. Dos cinco aldeamentos 

guarani-missioneiros fundados em território luso, São Nicolau parecia ser o ponto de partida e 

chegada para os demais. Dele foram transferidas as populações indígenas que formaram os 

aldeamentos de Santo Antônio da Patrulha4 e de Nossa Senhora dos Anjos5; assim como 

também recebeu os indígenas dos aldeamentos que se mantiveram por pouco tempo, como o 

de Nossa Senhora da Conceição do Estreito e provavelmente São Nicolau do Rio Pardo do 

Jacuí6. São Nicolau foi o primeiro aldeamento a se constituir enquanto tal, e o último a se 

desmantelar. Em 1852, o vice-presidente da Província de São Pedro do Rio Grande do Sul, 

Luiz Alves Leite de Oliveira Bello, afirmava: “É a aldeia mais antiga da Província e está 

reduzida a 273 indivíduos de origem guarani (...)” 7. Enquanto os demais aldeamentos 

guarani-missioneiros do Continente do Rio Grande se extinguiram ou se transformaram em 

vilas e freguesias, São Nicolau permaneceu como uma aldeia indígena até o terceiro quartel 

                                                 
2 Tais instruções pareciam estar de acordo com as diretrizes assimilacionistas oriundas do Diretório dos Índios. 

Assinado em 1758, o Diretório dos Índios era um conjunto de normas e instruções, cujo principal objetivo era 
inserir o indígena às sociedades que se formavam na América portuguesa, e a sua principal característica era o 
assimilacionismo. A política de assimilação dos indígenas previa a eliminação de quaisquer diferenças entre 
‘brancos’ e ‘índios’. A integração dos indígenas só seria possível se eles fossem civilizados de acordo com os 
hábitos, costumes religiosos e culturais dos portugueses. 

3 Sebastião de Carvalho e Melo, o Marquês de Pombal, foi o ministro todo-poderoso de D. José I (1750-1777) e 
principal mentor da política indigenista, que ocupava lugar de destaque no bojo das reformas político-
administrativas, a fim de recuperar a defasada economia portuguesa. 

4 Esse aldeamento tinha vários topônimos: aldeia da Patrulha, aldeia Nova, aldeia do Registro da Serra, Aldeia 
Velha e Santo Antônio da Guarda Velha. Para maiores detalhes ver LANGER, Paulo Protásio. Os Guarani-
Missioneiros e o colonialismo luso no Brasil meridional, projetos civilizatórios e faces da identidade étnica 
(1750-1798). Porto Alegre, 2005, p.107-166.  

5 A aldeia de Nossa Senhora dos Anjos foi o maior aldeamento do Continente do Rio Grande em termos 
populacionais, contando com três mil almas em 1763, ano de sua fundação. 

6Os anos de fundação e extinção dos aldeamentos são: Santo Antônio da Patrulha (1758-1772), Nossa Senhora 
da Conceição do Estreito (1753-1763), Nossa Senhora dos Anjos (1763-1778) e para São Nicolau do Rio 
Pardo do Jacuí, sabe-se somente que foi fundado em 1757, mesmo ano em que foi fundado São Nicolau do 
Rio Pardo.  Alguns desses dados estão presentes em LANGER, Protásio Paulo. Op. Cit. 2005, p. 128. 

7 Arquivo Histórico de Porto Alegre / AHPA. Relatório do Vice-Presidente da Província de São Pedro do Rio 
Grande do Sul, Luiz Alves Leite de Oliveira Bello, na abertura da Assembléia Legislativa Provincial, 01 de 
outubro de 1852. 
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do século XIX. Quais motivos teriam levado São Nicolau do Rio Pardo a permanecer 

enquanto um aldeamento indígena, e quais razões possibilitaram sua sobrevivência durante 

este considerável período de tempo, quando todos os demais não alcançaram tal longevidade? 

São Nicolau encontrava-se entre os limites fronteiriços dos Impérios ibéricos. Essa 

posição geográfica e política peculiar fez com que os indígenas tivessem suas possibilidades 

de mobilidade espacial aumentadas. Ao final do século XVIII, o governador do Continente, 

estava ciente do paradeiro dos índios  que fugiam de um aldeamento para outro, e do que esse 

fluxo significava para a política indigenista da capitania. José Marcelino ponderava sobre os 

resultados que teria conseguido no governo dos índios, caso não fosse a guerra e caso não 

tivessem “(...) os mais índios e índias pés para fugirem para o Rio Grande (...) 8 ”. No início 

do século XIX, um funcionário do Império espanhol também relatava o trânsito dos indígenas 

e sua “noção de liberdade” em sentido contrário às fronteiras impostas por demarcações 

territoriais: “(...) pero lo peor de estas emigraciones es los muchos que se pasan a los 

dominios de Portugal, perdiendo el Estado estos vasallos y aumentando el poder al extranjero 

en aquella parte. Las jurisdicciones de Río Pardo, Puerto Alegre y Río Grande están llenas de 

indios de Misiones (...)” (DOBLAS, GONZALO [1810], APUD WILDE, 2003. PP. 105-135). 

São raros os trabalhos que abordam a aldeia de São Nicolau, estando os mesmos centrados na 

segunda metade do século XVIII. No entanto, parece ser especialmente interessante analisar 

como e por que a aldeia de São Nicolau teria conseguido sobreviver num contexto marcado 

por grandes mudanças nas políticas indigenistas.  

O século XIX foi um período de grandes transformações e contradições políticas. As 

tensões decorrentes da mudança de regimes políticos e os renovados propósitos econômicos 

oriundos da ascensão do capitalismo refletiam as disparidades da época. Nos oitocentos, a 

política indigenista, assim como a política de ‘povoamento’ do Brasil, foi marcada pela 

preocupação com a questão da terra como principal meio de erigir a nação. Com a criação do 

Estado nacional brasileiro, tornou-se necessário construir uma memória nacional que reunisse 

a sociedade em torno de novas identidades históricas e culturais. Os discursos históricos e 

identitários de políticos e intelectuais se contradiziam e evidenciavam as disputas presentes na 

elaboração da história, da memória coletiva e da identidade da nação (ALMEIDA, 2007. PP. 

192-212). Enquanto o jovem Estado nacional brasileiro buscava auto-estima e símbolos 

identitários que incorporassem grupos étnicos presentes em seu território, as comunidades 

                                                 
8 Biblioteca Nacional de Lisboa / BNL. Divisão de Reservados. Cód. 10854, carta do governador José Marcelino 

de Figueiredo ao vice-rei marquês do Lavradio. Porto Alegre, novembro de 1776 [não consta o dia].  
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indígenas lutavam para continuar existindo enquanto uma coletividade em meio às políticas 

assimilacionistas. 

O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, fundado em 1838, contribui para a 

repercussão de discursos que perduram até os dias de hoje. Entre 1854 e 1857, Francisco 

Adolpho de Varnhagen publicou em cinco volumes a obra História geral do Brasil, sob o 

patrocínio imperial. No primeiro volume, ele assentiu: para os índios, “povos na infância, não 

há história: há só etnografia” (VARNHAGEN, [1854], 1942. PP 42).  Em 1858, Avé-

Lallemant viajou pela Província do Rio Grande do Sul e, de maneira diferente, também tentou 

desvanecer a presença indígena na aldeia de São Nicolau. O médico alemão deixou suas 

impressões sobre o aldeamento: “Ao visitar a aldeia de São Nicolau, encontrei na praça em 

frente da capela um silêncio tumular. (...) Em breve descobri algumas cabanas, mas lá também 

se mostrava a existência miserável, incolor. (...) Por isso são indubitavelmente seres humanos 

provisórios. Tal como os indivíduos é o conjunto! E assim é também a aldeia de São Nicolau 

um estabelecimento para esses retardados, onde lentamente, preguiçosamente vegetam sua 

vida de lêmures sem nada fazer, nada pensar, nada sentir!” (AVÉ-LALLEMANT, [1858], 

1980, PP. 168-169). Neste mesmo ano, Joaquim José da Fonseca e Souza Pinto, diretor da 

aldeia de São Nicolau, escreveu ao diretor geral dos índios informando que “a aldeia há muito 

está lançada no esquecimento e a miséria nela é uma terrível verdade, seus povoadores são 

quase todos velhos e crianças, encontrando-se dentre aqueles muitos servidores ao Estado, 

que por sê-lo, se inutilizaram por ocasião da guerra civil nesta Província”9. As opiniões de 

Avé-Lallemant e do diretor da aldeia de São Nicolau parecem ser conflitantes, mas têm algo 

em comum: todas elas contribuíram, de algum modo, para apagar as ações dos indígenas, 

negando-lhes a participação na construção do processo histórico. Pode-se, no entanto, 

encontrar uma brecha nas palavras deste este último que indica o oposto. Segundo ele, os 

índios da aldeia que outrora estiveram em ‘idade produtiva’ teriam se inutilizado sendo úteis 

ao Estado. A maioria dos habitantes da aldeia era composta por velhos e crianças naquela 

ocasião. Entre os velhos encontravam-se alguns inválidos, provavelmente, devido à 

participação na ‘revolução Farroupilha’, como ficou conhecida a guerra regional de caráter 

republicano contra o governo imperial do Brasil. Além disso, chama a atenção o fato de quase 

não haver homens em idade produtiva na aldeia.  

Sobre a participação dos indígenas guarani na construção da história da Província do 

Rio Grande, há outras provas interessantes, entre as quais a seguinte vale a pena ser 

                                                 
9 Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul / AHRS, Correspondência ativa José Joaquim da Fonseca e Souza 

Pinto; José Joaquim de Andrade Neves. Diretoria Geral dos Índios, maço 4, março de 1858. 
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mencionada. Em 1865, um ano após o início da guerra do Paraguai, três índios kaingang, 

oriundos do toldo do cacique Fong, se obrigavam “a servirem como voluntários do exército”. 

Os indígenas não só achavam-se autorizados pelo cacique a prestarem tais serviços, como 

tiveram sua própria autoridade reconhecida pelo dono da estância, que permitiu que se 

“fizesse a reunião no toldo, ou taba de baixo, sob a direção do capitão”, dando “aos mesmos o 

armamento a fuzil, equipamentos, arreios, cavalos e o fardamento que for necessário10”. Tal 

autorização foi concedida através de uma portaria, visto que se tratava da estância do 

presidente da Província, Francisco do Rego Barros, o Visconde de Boa Vista. Os três índios, a 

saber, Antônio Portella, Manoel Feliciano e Manoel da Silva, foram respectivamente 

nomeados como capitão, tenente e alferes da Companhia ou Corpo que os mesmos formaram 

com cerca de duzentos guaranis11. Dessa forma, o que chama a atenção na situação descrita 

pelo documento, não é somente a aliança estabelecida entre uma autoridade imperial e os 

indígenas para a defesa, a conquista e a garantia das fronteiras territoriais, mas também a 

aliança estabelecida entre índios kaingang e guarani. As políticas indigenistas e os discursos 

contribuíram para que as diferenças sócio-culturais entre esses grupos fossem polarizadas, 

através do conhecido antagonismo entre tupis e tapuias. Segundo John Monteiro, “o que se 

nota nas fontes quinhentistas e seiscentistas é precisamente a tensão entre a busca de uma 

unidade Tupi – afirmada no contraste com os Tapuia – (...), esta tensão ganhou novos 

contornos no século XIX, através das releituras que os primeiros historiadores nacionais 

fizeram dessas mesmas fontes” (MONTEIRO, 2001. PP. 68). 

A homogeneidade da jovem nação não seria conseguida facilmente, dada sua tamanha 

heterogeneidade étnica. Nesse contexto, era preciso que o estado-nação tivesse não somente 

uma unidade territorial, mas também memórias coletivas que garantissem uma certa 

identidade histórica e cultural. Diante desse quadro, “é instigante identificar, então, a 

construção de, pelo menos, três imagens de índios com valorações diversas nos discursos 

históricos e políticos do período: os ‘idealizados do passado’, os ‘bárbaros cruéis’ e os 

‘desagregados’” (ALMEIDA, IDEM. PP. 200). Os primeiros eram enaltecidos e de certo 

modo admirados, os segundos eram temidos e combatidos, e os terceiros eram tidos como 

misturados e aculturados, e por isso desdenhados e/ou desprezados. Para o caso aqui tratado, 

os índios kaingang tiveram sua imagem vinculada à selvageria; os índios guarani, à 

assimilação, e por conseguinte, à aculturação. Assim, as identidades dos grupos indígenas na 

                                                 
10 Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul / AHRS, Memorial sobre os Guaranis, do Visconde de Boa Vista 

apresentado à Presidência da Província, Diversos, maço 5, agosto de 1865. Os três últimos trechos são 
citações deste documento. 

11 O grifo é meu. 
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Província de São Pedro também estiveram vinculadas à dicotomia entre índios missioneiros e 

índios selvagens. No entanto, segundo o memorial que o Visconde da Boa Vista apresentou à 

Presidência da Província em 1865, os selvagens kaingang estavam a liderar os assimilados 

guaranis, e ambos planejavam ir à guerra. 

Nas condições impostas pelo contexto imperial também é possível visualizar a 

territorialização enquanto um processo de reorganização social que estabelece uma 

“intervenção da esfera política que associa – de forma prescrita e insofismável – um conjunto 

de indivíduos e grupos a limites geográficos bem determinados” (PACHECO, 1999. PP. 35). 

Ao que parece, os índios de São Nicolau teriam conseguido garantir sua identidade indígena 

também através da manutenção do território da aldeia e da longevidade da mesma. As 

relações estabelecidas neste contexto foram, provavelmente, fundamentais para reelaborações 

culturais e identitárias e para que esses indígenas atuassem ativa e diferentemente em prol de 

seus interesses. De acordo com as novas correntes da Etnohistória, tais reformulações não 

devem ser tratadas como contaminações que provocam o desaparecimento do ser social 

indígena ou de uma suposta pureza cultural. O processo de construção de identidades culturais 

não pode ser visto somente como um embate entre dominantes e dominados; há trocas 

culturais que situam novas realidades sociais. Conforme Guillaume Boccara, “ los mestizajes 

o las mezclas pueden, en cierto contexto y en función del estado de las relaciones de fuerza, 

de la naturaleza del contato y del sentido que los agentes dan a sus praticas, tener formas 

indígenas” (BOCCARA, 2005. PP. 29). Assim, a Etnohistória não deve ser entendida como 

‘história das etnias’, mas sim como percepções e construções que adquiriam sentido ao longo 

do tempo e representavam para os grupos indígenas a possibilidade de controle sobre suas 

histórias, através da sua capacidade de articular fatos ocorridos no passado e no presente para 

pensar e decidir sobre o futuro (SIDER, 1994. PP. 109).  

Apesar da inegável participação do indígena na construção do Brasil, atestada por 

algumas fontes históricas, geralmente as suas histórias são tidas como algo à parte. No caso 

dos guarani-missioneiros oriundos dos sete povos das missões, ainda é comum que eles 

tenham suas trajetórias atreladas às idéias pejorativas sobre mito, lenda ou tradição. Traços 

das contradições presentes nos discursos de políticos e intelectuais do século XIX podem ser 

encontrados, como por exemplo, na conclusão do livro intitulado História da Missões 

Orientais: “Nas gemas do nosso folclore, nas nossas lendas do campo, em todas as tradições 

da vida gaúcha, ficou a lembrança do índio missioneiro. Carinhosa expressão de amor, nas 

bravatas heróicas do pago, a china, a chinoca, ainda vive na sua beleza imortal de flor da 

estância” (PORTO, 1943. PP. 230). Podemos notar a contradição existente entre o que teria 
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permanecido na memória sobre a participação dos índios guarani na história do Rio Grande 

do Sul e o que atestam as fontes da época.  

 Não é raro encontrar esse tipo de abordagem em publicações sobre o tema. Após o 

período colonial, os índios guarani desaparecem do cenário historiográfico sul rio-grandense. 

Esta ótica reducionista está quase sempre impregnada pelo viés aculturacionista com que a 

história das populações ameríndias é usualmente tratada. Por esse mesmo motivo, há uma 

lacuna historiográfica que os torna praticamente invisíveis a partir dos oitocentos. Para o caso 

do estado do Rio Grande do Sul, não há produções historiográficas sobre indígenas guaranis 

no século XIX. A maioria dos estudos realizados sobre populações guaranis do Rio Grande do 

Sul é anterior ao século XVIII. Porém, nesses trabalhos mais recentes, a historiografia 

regional que trata a questão indígena dos povos guaranis considera que as estratégias usadas 

pelos indígenas fazem parte de um processo no qual eles também puderam agir. Alguns 

trabalhos enfocaram a ação dos índios através da análise de documentos produzidos por eles 

próprios (NEUMANN, 2005). Apesar de terem sua trajetória condicionada aos ditames do 

colonizador, os indígenas conseguiram tecer suas redes sociais e, por conseguinte, suas 

próprias histórias. Nesse sentido, Elisa Garcia, analisando ‘as diversas formas de ser índio no 

extremo sul da América portuguesa’ entre os anos de 1750 e 1820, entende que “não havia 

uma única maneira de viver para as pessoas assim designadas no contexto estudado. Esta 

categoria trazia em si limites e possibilidades e foi através da conjugação entre as situações 

vividas e os seus próprios interesses que os índios ponderavam sobre os rumos a serem 

tomados” (GARCIA, 2007, 292-293).  

Pode-se dizer que São Nicolau não é um aldeamento representativo do seu 

enquadramento social: localizava-se na fronteira entre o Império espanhol e português até 

1801, com a conquista das missões orientais do Uruguai; não se transformou em vila ou 

freguesia, tampouco se extinguiu como aconteceu com todos os demais aldeamentos guarani 

fundados no Continente do Rio Grande. Isso significa que, em certa medida, é possível 

romper barreiras para que se escreva história sobre populações guarani no séc. XIX, pois se 

antes pouco ou nada se escrevia em virtude da sua suposta assimilação e desaparecimento em 

meio à sociedade nacional, e também em meio à documentação, há um aldeamento como São 

Nicolau que, com suas várias peculiaridades, pode revelar aspectos importantes a respeito da 

história dos índios no Brasil oitocentista. Do mesmo modo, a sobrevivência e o ressurgimento 

de diferentes grupos étnicos no Brasil dos nossos dias, afirmando suas identidades indígenas 

obriga não só historiadores, mas antropólogos e intelectuais a repensar as histórias nacionais e 

a rever as teorias sobre elas. 
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AS MÚLTIPLAS FACES DE CLIO E O CONCEITO DE AUTOR 
 

Joedna Reis de Meneses* 
 
 
RESUMO: Este trabalho analisa as dissertações e teses que foram produzidas no Programa de 
Pós-Graduação em História da Universidade Federal de Pernambuco, entre 1977 e 2000. 
Trata-se de uma análise que privilegia os caminhos teórico-metodológicos percorridos pelo 
discurso historiográfico nas últimas décadas do Século XX e que toma as dissertações e teses 
do PPGH como documentos/monumentos decompostos através do olhar deste trabalho. 
 
Palavras-chave: Historiografia, Teoria da História, Produção Acadêmica. 
 
 
 ABSTRACT: This work analyses dissertations and theses of the History Postgraduate 
Programme of the Universidade Federal de Pernambuco between 1977 and 2000. Therefore, 
the analysis highlights the theoretical-methodological speech in the last decades of the 
twentieth century, considering dissertations and theses of the History Postrgraduate 
Programme as desconstructed documents/monuments in the perspective of this work. 
 
Key-words: Historiography, History Theory, Academic Production. 

 
 

Neste trabalho, pretendo destacar o conceito de autor através da análise dos que se 

dedicam ao ofício de Clio e constroem suas múltiplas faces, especificamente, os pós-

graduandos em História da UFPE que se apropriam de diferentes artifícios para a produção 

historiográfica, têm os seus discursos atravessados por elementos que ultrapassam os seus 

universos particulares. Desse modo, posso questionar: os historiadores elaboram os seus 

trabalhos de maneira exclusivamente individual? Em que medida um lugar de sujeito, como o 

de autor, não guarda relações com outros lugares de sujeito, com outros indivíduos que se 

comunicam através de textos? 

Michel Foucault, em um ensaio intitulado O que é um autor? buscou analisar não 

apenas o conceito de sujeito como também a função do lugar de sujeito autor e, 

especificamente, do sujeito autor escritor. A sua pergunta inicial - o que é um autor? - contém 

outras perguntas: como funciona o lugar de sujeito autor? Quais discursos que cercam a 

elaboração deste enunciado? Quais os significados que esta palavra - autor - foi construtora 

com o passar do tempo? 

O mencionado texto de Foucault possui uma aproximação com o presente trabalho 

na medida em que o conceito de autor, de maneira semelhante às regras de produção da 

escrita histórica, sofre mudanças ao ser enunciado em épocas diferentes: 

                                                 
*  Departamento de Geo-História, Universidade Estadual da Paraíba, doutora. 
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A função do autor está ligada ao sistema jurídico e institucional que encerra, 
determina, articula o universo dos discursos; não se exerce uniformemente e da 
mesma maneira sobre todos os discursos, em todas as épocas e em todas as formas 
de civilização; não se define pela atribuição espontânea de um discurso ao seu 
produtor, mas através de uma série de operações específicas e complexas, não 
reenvia pura e simplesmente para um indivíduo real, podendo dar lugar a vários 
‘eus’ em, simultâneo, a várias posições-sujeitos que classes diferentes de indivíduos 
podem ocupar. (FOUCAULT, 1992, pp. 56-57) 

Existem, segundo Foucault, “práticas discursivas” produtoras do sujeito autor. Esta 

produção, por sua vez, não se realiza do mesmo modo quando se trata de épocas distintas. A 

função do sujeito autor está condicionada a sua historicidade, às palavras a ela relacionadas. O 

conceito de autor é construído historicamente. 

A abordagem do conceito de autor relacionado à idéia do lugar do sujeito permite a 

observação do mesmo como um indivíduo que alterna os seus lugares, que modifica os seus 

pensamentos: 

Vários, como eu sem dúvida, escrevem para não ter mais um rosto. Não me 
pergunte quem sou e não me diga para permanecer o mesmo: é uma moral de 
estado civil; ela rege nossos papéis. Que ela nos deixe livres quando se trata de 
escrever. (FOUCAULT, 1995, p. 20) 

A liberdade acima sugerida lembra algo que a maioria dos trabalhos acadêmicos 

apontam: não se trata de últimas palavras sobre nenhuma temática. Não existem rumos pré-

determinados para uma escrita. Embora o texto esteja atravessado por regras e, no caso 

específico dos textos aqui analisados, regras acadêmicas, elas não são capazes de determinar, 

sozinhas, a condução do texto. Para Foucault, o autor não é um indivíduo estático, ele tem o 

direito à mudança. Seus textos não precisam defender os mesmos princípios eternamente. 

Todos têm direito a mudança, inclusive o pensamento dos autores. O mesmo indivíduo 

escritor de uma dissertação de mestrado não é o mesmo sujeito ao escrever a sua tese de 

doutorado. Alguns anos se passaram, outros textos foram lidos, outros relacionamentos foram 

travados, outros artigos produzidos. Porque o lugar de sujeito autor, como qualquer outro, está 

relacionado a outros lugares de sujeito a serem ocupados pelos indivíduos nas suas 

diversidades e multiplicidades: 

Dizer algo em nome próprio é muito curioso, pois não é em absoluto quando nos 
tomamos por um eu, por uma pessoa ou um sujeito que falamos em nosso nome. Ao 
contrário, um indivíduo adquire um verdadeiro nome próprio ao cabo do mais 
severo exercício de despersonalização, quando se abre às multiplicidades que o 
atravessam de ponta a ponta, às intensidades que o percorrem. (DELEUZE, 2004, 
p.15) 
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Ser múltiplo é se reconhecer como um indivíduo capaz de ocupar diferentes lugares 

de sujeito, inclusive o de autor. Esse lugar de autor também é o lugar do diverso porque existe 

um certo engano ao se tomar a escrita como uma prática solitária. 

No caso das dissertações e teses, essa escrita tem um destinatário pré-estabelecido, 

antes de ter a sua primeira linha construída: o orientador e, por conseguinte, a banca. O autor 

e, com destaque o autor pós-graduando, não constrói o seu texto de maneira solitária. Ele 

imagina todo o tempo esse seu outro, o leitor, em outras palavras, o seu julgador. 

(...) A partir da figura especular do autor, o leitor torna-se juiz; o poder policial 
encarregado de verificar a autenticidade da assinatura e a consistência do 
comportamento daquele que assina.(FOUCAULT, 1992, p. 14) 

As chamadas regras acadêmicas almejam a organização de um trabalho que possa ser 

considerado digno de ser examinado, digno de ser levado ao exame final. Sem dúvida, os 

membros das bancas de defesas são leitores que possuem o dom institucionalizado de julgar. 

Eles foram, na maior parte do tempo de escrita do texto, alvo do pensamento dos autores. Eles 

são os destinatários principais dos textos, é para eles, em primeiro lugar que os autores, 

comumente, nos agradecimentos, afirmam: os erros, as possíveis falhas deste trabalho não 

devem ser atribuídas aos colaboradores enumerados. No caso de falha, apenas o autor, na sua 

individualidade, deve ser o único punido. Escrever imaginando o leitor faz parte do ato de 

escrever. Esse é o primeiro gesto que impossibilita ao texto, aos livros, às dissertações e teses 

serem considerados produtos de um indivíduo. 

Os denominados “exames de qualificação” que precedem este ritual final, presentes 

nas diferentes pós-graduações do país, têm fortemente esta característica de indicação de 

novos rumos, novas leituras, novas perguntas às temáticas pesquisadas. Desse modo, além de 

julgadores, os membros das bancas e os orientadores podem ser situados em qual lugar de 

sujeito? Ou seja: a versão final da dissertação ou da tese tem no seu autor o único produtor? O 

ritual de produção acadêmico poderia ser considerado um exercício de despersonalização da 

escrita no sentido da expressão de Giles Deleuze? 

Neste mesmo sentido, gostaria de me atrever a tratar os textos do Programa de Pós-

Graduação em História – UFPE como produtos de sujeitos múltiplos; como produtos destes 

rituais institucionalizados na academia. 

O temor do julgamento, porém, não se encontra circunscrito apenas a banca. Pois, 

como afirma Foucault, em relação a construção do lugar de sujeito autor, o leitor torna-se juiz. 

Assim, emerge, no final da dissertação de Auricélia Pereira (2000, p. 303, grifos nossos) o 
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temor desse juiz - o leitor – por ela denominado de viajante esgotado, na medida em que  a 

autora elabora os seguintes pedidos: 

 (...) E por favor viajante esgotado não me julgue, não me condene, ou pelo menos 
não me queira muito mal. Tampouco me engesse em outras prisões de palavras: 
‘irracional’, ‘bestial’, ‘incoerente’. Mas se por acaso esta vontade de dominar-me 
através das palavras te invadir, faço meu o apelo de Natalie Zemon Davis: Dê-me 
mais uma chance. Leia de novo.  

O gesto de escrever que todo o tempo imagina esse outro, o leitor e, no caso das 

dissertações e teses, os leitores com um poder de interferência maior – membros das bancas, 

faz com que o resultado final do trabalho possa ser considerado como um texto que teve as 

suas possibilidades de existência ligadas aos acréscimos “solicitados” pelas “argüições” e 

propostas das bancas, dos orientadores, dos leitores amigos e próximos, dos leitores 

imaginários, que no momento em que Pereira escreveu o trecho acima, estavam-na cercando. 

O medo desse julgamento está no receio do aprisionamento que conceitos 

classificatórios podem provocar.  

Ítalo Calvino (2000, p. 138), ao construir uma exaltação do romance como um 

entrelaçamento de elementos, elaborou este pertinente comentário: 

Alguém poderia objetar que quanto mais a obra tende para a multiplicidade dos 
possíveis mais se distancia daquele unicum que é o self de quem escreve, a 
sinceridade interior, a descoberta de sua própria verdade. Ao contrário, respondo, 
quem somos nós, quem é cada um de nós senão uma combinatória de experiências, 
de informações, de leituras, de imaginações? Cada vida é uma enciclopédia, uma 
biblioteca, um inventário de objetos, uma amostragem de estilos, onde tudo pode ser 
continuamente remexido e reordenado de todas as maneiras possíveis. 

Não é apenas a obra que é múltipla, mas o próprio autor que é a reunião de todos os 

seus passados, de todas as suas leituras de mundo, que é um sujeito múltiplo e, parafraseando 

Michel Foucault, um indivíduo que ocupa diferentes lugares de sujeito. 

Nos momentos de aparente solidão, o gesto de escrever aproxima o autor desses 

outros lugares de sujeitos, de outros indivíduos; Estes, por sua vez, algumas vezes, estão 

materializados em textos visitados durante a construção da dissertação ou tese, noutras, 

presentes apenas nas lembranças, nos pensamentos aleatórios que atravessam o autor na sua 

multiplicidade.  

Chegaríamos finalmente à idéia de que o nome de autor não transita, como o nome 
próprio, do interior de um discurso para o indivíduo real e exterior que o produziu, 
mas que, de algum modo, boreja os textos, recortando-os, delimitando-os, tornando-
lhes manifesto o seu modo de ser ou, pelo menos caracterizando-lhe. (FOUCAULT, 
pp. 45-46) 
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O autor caracteriza os seus textos. Existe a multiplicidade de olhares na produção dos  

textos e da História mas, essa multiplicidade, é limitada pelo conceito de autor. A palavra 

autor busca aprisionar, definir os caminhos da escrita ao menos em um determinado período 

da vida dos indivíduos. No entanto, apesar dos textos estarem atravessados por regras 

acadêmicas, elas não são capazes de determinar, sozinhas, a condução dos mesmos. As 

escritas da História, constituem-se em caminhos, escolhas. Opções por esta ou aquela das 

faces de Clio. Porque as escritas da História, hoje e comumente, falam dessa possibilidade da 

História ser múltipla, ser diferente, mesmo quando os historiadores se debruçam sobre um 

mesmo tema. 
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Tribunas de honra, tribunais de justiça. 
Discursos e práticas da ética e da moralidade oitocentista 

 
Nancy Rita Sento Sé de Assis 

 
Resumo: Com o surgimento das atividades da imprensa, no início do século XIX ocorre uma 
revalorização da chamada Opinião pública. Nesse contexto, problematizamos como o uso e 
abuso da palavra honra pelos jornalistas, assinantes e missivistas dos periódicos espalhados 
pelo país, revelavam, além da conduta das autoridades políticas e eclesiásticas do Império, os 
discursos e as práticas sobre os quais estas autoridades buscaram legitimar os seus lugares de 
poder, na província da Bahia e no Império. 
 
Palavras-chave: Honra; Opinião Pública; Tribunal 
 
 
Abstract: With the happening of the press activities at the beginning of the 19th century it 
occurs an appreciation of the call public opinion. In the context, we analyse as the use and 
abuse of the word honor disclosed beyond the behavior of the authorities politics and 
ecclesiastics of the Empire, the speeches and the practical ones on whitch these authorities 
had searched to legitimize its places of being able, in the Bahia and the Empire. 
 
KeyWords: Honor; Public Opinion; Courts 
 
 
 
Considerações iniciais 
 

Em trabalho mais ou menos recente defendemos a tese de que, em 1822, ao se tornar 

independente de Portugal, o Brasil não se tornou um Império apenas no sentido político. 

Pode-se mesmo afirmar que, efetivamente, ao assumirem a Coroa, os monarcas do Brasil 

imperaram sob a égide de um “moderno” Reinado da Opinião (ASSIS, 2006: 216-17). 

Passado o agitado período da Independência – quinze anos depois da iniciativa de Hipólito 

José da Costa e vencidas as resistências de José Bonifácio –, a atividade jornalística no Brasil 

ganhou um impulso significativo. Sobrevivendo a diferentes contextos, ora de censura ora de 

liberdade, a imprensa nacional oitocentista passara a ocupar o espaço público como um traço 

de modernidade política em expansão, em meio aos arcaísmos do Império do Brasil. Logo o 

tema Opinião Pública mobilizaria jornais e jornalistas de todo país, nas formas de referências, 

definições, colunas e polêmicas a respeito da sua legitimidade.  

 Enquanto a imprensa era saudada como a principal difusora das luzes do século, 

levando os brasileiros a se ocuparem em “leituras sérias”, a administração e a justiça do Brasil 

eram sistematizadas. Nesta empreitada – e bem próximos das agitadas tipografias das 
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províncias e da Corte, porque personagens corriqueiros dos periódicos que nelas eram 

impressos –, os parlamentares do Império debruçavam-se sobre questões pertinentes à 

circulação de ideais e opiniões. Dois deles, Bernardo Pereira de Vasconcelos e José Clemente 

Pereira, entraram na disputa pela autoria do projeto daquele que viria a ser o primeiro código 

jurídico elaborado por brasileiros, para prevenir, ordenar e julgar a conduta de brasileiros e 

estrangeiros que vivessem ou estivessem em território nacional. Tratava-se do Código 

Criminal do Império, aprovado em 1830, que seria, segundo Sueann Caulfield, “uma 

expressão audaciosa da filosofia jurídica liberal que os juristas europeus mais progressistas 

ainda estavam tentando implementar em suas nações.” (CAULFIELD, apud VAINFAS, 2002: 

145). 

No centro de ambas as discussões figurava a honra do Império, personificada nos 

próprios imperadores e nas autoridades políticas e eclesiásticas do Brasil. Enquanto nos 

periódicos abundavam réplicas e tréplicas – entre editorialistas, colaboradores e missivistas –, 

os legisladores determinavam os limites que seriam impostos às suas penas, tipos, prensas e 

tinteiros. Nos artigos do Código Criminal do Império, concernentes aos chamados crimes 

contra a segurança honra, o dar conhecimento à opinião pública era de fundamental 

importância na definição/diferenciação dos crimes de calúnia e injúria. Ela mesma, a opinião 

pública, parece investida de natureza autônoma e personalidade própria, conforme podemos 

inferir do texto do artigo 236 do referido código: 

 

julgar-se-à crime de injúria: na imputação de um  fato criminoso não compreendido 
no artigo 229; na imputação de vícios ou defeitos que possam expor ao ódio ou 
desprezo público; na imputação vaga de crimes ou vícios em fatos específicos; em 
tudo que pode prejudicar à reputação de alguém; em discursos, gestos ou signos 
reputados insultantes na opinião pública. (Código Criminal do Império do Brasil, 
p.96. Sem grifos no original) 

  

Apesar da legislação criminal penalizar pesadamente os caluniadores e injuriadores do 

Império do Brasil, conforme demonstraremos aqui, nenhuma autoridade escapava das 

agitadas páginas dos jornais. O mesmo já não se pode dizer das barras dos tribunais, quando, 

nas salas de justiça as supostas calúnias e injúrias eram colocadas à prova. Nesta nossa 

comunicação tentaremos discutir como os homens públicos e as autoridades eclesiásticas 

lidavam com as denúncias (verdadeiras ou não), publicações e processos judiciais envolvendo 

suas respectivas honras, quer como indivíduos quer como autoridades, a partir de exemplos 

pinçados da experiência histórica das elites do Recôncavo Baiano oitocentista. 
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Tribunas de honra, tribunais de justiça 

Já havíamos começado a escrever este texto, quando o Sr. Sérgio Moraes, deputado 

federal do PTB pelo estado do Rio Grande do Sul, deslocou para si o foco das atenções 

nacionais. Desde o dia 06 de maio de 2009, tornara-se protagonista das mais importantes 

mídias políticas do Brasil. Horário nobre nas Tvs e manchetes dos principais jornais e revistas 

do país, foi o que lhe rendeu a imprudente declaração:“estou me lixando para a opinião 

pública.” Não resistimos à tentação de trazê-la para nossa comunicação. Afinal, quem ou o 

quê constitui as tribunas de honra senão a opinião pública? Relator do Processo contra o 

também deputado Edmar Moreira  que corria, à época, no Conselho de Ética , Sérgio 

Mendes era acusado de antecipar publicamente sua decisão favorável ao arquivamento do 

processo e, pressionado pela opinião pública e por seus pares, contra-argumentava,“a minha 

conduta é reta, e não vou curvar-me. Eu sempre digo: em nome de meus filhos, prefiro 

apanhar de pé a ser acariciado ajoelhado.” Dizia ainda que, como parte da opinião pública não 

acreditava no que se publicava na imprensa, ele não teria dificuldade em reeleger-se.(folha 

online, 07/05/2009). Dias depois, ainda protagonizando a cena política da nação, voltava-se 

contra a imprensa: 

Entre ficar com a verdade e a honra e belas notícias em jornais e televisão, eu fico 
com a minha honra e estou me lixando [para] o que vão escrever. (...) Muita gente 
tem medo da imprensa e eu não tenho. Eu atirei no coração ao dizer que entre a 
minha honra e a opinião pública eu ficaria com a minha verdade. A única ferramenta 
que existe na imprensa é nos assustar. (Folha online, 13/08/2009) 

 

O que nos chama a atenção é que, ao tentar defender-se, o Deputado Sérgio Mendes 

recorre à mesma lógica discursiva do século XIX, apelando para a família e acionando nexos 

de solidariedade baseados na honra pessoal. Podíamos dizer que o deputado recuperava esta 

lógica, mas o fato é que esta lógica jamais se perdeu entre os homens públicos do Brasil. Pelo 

contrário, tornou-se parte constitutiva da cultura política brasileira, no contexto da qual, como 

bem advertiu Dantas Neto, a palavra ética é repetida “com a freqüência de vírgulas, 

solenidade de ponto final, autenticidade de aspas e responsabilidade de arrivistas.” (A Tarde, 

08/07/2005) 

Entretanto, é preciso observar que, diferente do que se verifica para o século XIX a 

coexistência dos termos ética e honra era menos corriqueira do que nos dias de hoje. Ao longo 

da centúria do oitocentos, a honra prevaleceria sobre a ética nos domínios dos discursos. Para 

analisar o comportamento das elites políticas do Império com relação à ética e à moralidade,  

abandonaremos por ora o terreno movediço das comparações e voltaremos o nosso foco para 

a Bahia oitocentista, onde o entusiasmo dos escritores de gazetas parecia incansável, 
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principalmente quando estava em pauta denúncias e escândalos de honra. Uma breve análise 

de casos ocorridos no século XIX nos permite vislumbrar  as formas como a honra era tratada 

na imprensa, bem como os modos pelos quais os representantes do Estado e da Igreja, que 

tiveram suas honras afrontadas, tentaram recuperá-las mediante a opinião pública. 

O primeiro deles, trata de uma longa discussão na imprensa baiana, envolvendo 

políticos de elevada posição no governo do Império, acusados de agirem contra a honra da 

nação e em benefício de escusos interesses portugueses. Era o ano de 1836, e a repercussão do 

fato ratifica a afirmação de que “a imprensa de opinião entre meados do século XVIII e 

começo do XIX fez entrar em cena esta figura de homem público, até então inexistente.” 

(BARROS & MORREL, 2003: 15). Entre os baianos, Miguel Calmon du Pin e Almeida, 

Honorato José de Barros paim e D. Romualdo Seixas, o todo poderoso Arcebispo da Bahia, 

figuravam entre os deputados que, não resistindo à “liberalidade e profusão  de repetidos 

bailes” oferecidos pelo ministro plenipotenciário português, Sr. Magalhães, votaram 

favoravelmente a acordo comercial  entre Portugal e Brasil, suspeito de ser vantajoso apenas 

para os portugueses. Segundo o Diário da Bahia, os votos teriam sido conquistados, pela 

urbanidade estratégica do ministro português, exibida nos salões da nobreza tropical. Para 

demonstrar como agia o ministro e como exemplo, afirmava que  

 

a casa da Marquesa de Sorocaba tornou-se um – rendez vous – dos oradores da 
câmara quatrienal, e aí entre os donaires das mademoiseles e os requebros do salão 
do baile constou que se fizeram promessas até de – Grãos-Cruzes de Torre e Espada 
etc., etc., etc. (Diário da Bahia, 10/09/1836) 

 

As acusações de que os deputados baianos agiram contra o Império e as insinuações de 

que o fizeram em troca de favorecimentos em festas e títulos agitaram a imprensa local. Logo 

o Jornal do Comércio faria publicar uma matéria onde denunciava “o mal das condecorações 

e das festas, da ambição financeira e do princípio dos privilégios e das exceções na política 

imperial.” (ASSIS, 206:100).  

 Enquanto o deputado Miguel Calmon processava Bernadino Ferreira Nóbrega, por 

crime de injúria, seus correligionários apressavam-se em defendê-lo ou, melhor dizendo, 

defender a sua honra. A líquida e certa absolvição do réu, exigia pronta resposta dos amigos 

de Calmon, nos mesmos termos e lugar em que houvera a ofensa, na tribuna da opinião 

pública. Um anônimo defensor dos deputados fizera publicar na seção de correspondência um 

longo texto de defesa, do qual destacamos os fragmentos abaixo: 
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Ninguém duvidará, por menos prevenido que esteja, de que a contínua gritaria e 
acintosa recriminação do V. do Mercantil contra os honrados deputados da Bahia, 
nesta época, é para os afastar dos sufrágios bem merecidos de seus concidadãos, 
afim (sic) de ficar vago algum dos lugares que ele possa entrar (...). Se o V. do 
Mercantil me apresentasse um só fato que pusesse em dúvida a honra dos probos 
deputados que atassalha, se mostrasse possuir uma maior dose de conhecimentos 
literários, e se provasse excedê-los em patrimônio e virtudes sociais, eu me calaria 
ou talvez o acompanharia  na censura, mas enquanto o não fizer, enquanto declamar 
vagamente contra a probidade e luzes dos seus deprimidos, (...) eu os defenderei 
com o artigo 26 da Constituição do Império (...). (Diário da Bahia, 16/09/1836). 

 

No mesmo Diário da Bahia, o Deputado conservador Gonçalves Martins, futuro Barão 

e Visconde de São Lourenço, fez publicar o seguinte: 

 

Sr. Redator: Ainda que tive a honra de combater o tratado português conforme no 
seu número de sábado foi publicado, contudo julgo que devemos respeitar as 
opiniões daqueles ilustres deputados que foram de voto contrário sem lhe 
atribuirmos motivos torpes, do que os julgo incapazes. Não é possível que se possa 
suspeitar da probidade do virtuoso deputado Paim; e assim como ele votou 
descansado em sua consciência todos os mais o poderiam fazer e o Ministro assinar 
o tratado. Como ousaria um representante da Nação ser franco em sustentar 
opiniões impopulares, se o ferrete da imoralidade o devessse manchar? Rogo-
lhe pois Sr. Redator a publicação dessas toscas linhas em abono da virtude e 
para maior cautela nos juízos que se fizerem a respeito dos empregados da 
Nação (Diário da Bahia, 13/09/1836) 

 

Os incautos pronunciamentos da imprensa e dos jornalistas amadores do Império não 

passaram incólumes. Do pondo de vista legal, as preocupações com os excessos da imprensa 

não eram novas. Entre os anos de 1821 e 1823, no agitado período das lutas pela 

independência, e em virtude dos abusos e excessos dos jornais, a questão do anonimato, por 

exemplo, esteve na pauta do governo (1821) e do senado da Câmara (1822). Em maio de 

1823, depois da abertura da Assembléia, o tema da liberdade de imprensa voltava à pauta 

parlamentar. (LUSTOSA, 2000: 450-451). O Código Criminal do Império também se 

ocuparia das ofensas dirigidas ao Imperador e às autoridades do Império, estabelecendo o 

dobro das penas quando a injúria ou calúnia insidia sobre as autoridades públicas e, quanto 

mais próximas eram as vítimas, desse tipo de crime, de sua Alteza Real, maior a pena do 

acusado. Mas, os ofendidos precisariam bem mais do que de Juízes e advogados para 

reabilitar suas honras ofendidas. Era preciso fazê-la reconhecer publicamente, de preferência, 

por meio do testemunho e empenho de terceiros, anônimos ou não. 

 A imprensa oitocentista também não pouparia a Igreja. Depois das autoridades e 

lideranças políticas, os padres eram seus alvos prediletos. Acusados de libertinos, avarentos e 

imorais, os padres seriam, segundo A Traça, vítimas da própria sociedade baiana, que não 
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lhes facilitava o viver recatadamente, nem o cumprimento dos votos de castidade, porque na 

Província da Bahia 

as igrejas têm certo aparato de dandismo, que faz-nos lembrar um serralho cheio de 
odaliscas concupiscentes entre aromas sutis, de um nervosismo excitante. As 
mulheres decotam-se para ouvir missa como para uma soirée de hig-life. É um chic. 
Os homens freqüentam os templos, ou para satisfazer as mulheres e filhas, ou para 
não faltar às entrevistas. Afirmam os fatos e os jornais anunciam – Assucena: 
tribuna esquerda contempla-te – Lis. (...) Beatas freqüentam certas igrejas em 
horas duvidosas; para meditarem – dizem. Depois o diabo, que gosta de pregar-lhes 
peças, entra-lhes no corpo; mas os padres tiram-no. (A Traça, janeiro de 1887) 
 

Protagonistas de vários escândalos e denúncia de viverem em desonra da Igreja e do 

Império, o comportamento do clero dividia as opiniões de leigos e padres. A falta de castidade 

dos padres – principal acusação, depois dos desmandos políticos, que sobre eles pesava –, 

inquietava as elites políticas imperiais e dividia o Clero. O padre Feijó, por exemplo, estava 

certo de que  

a lei do celibato, através de uma experiência ininterrupta de quinze séculos , 
produziu a imoralidade numa classe de cidadãos encarregados do ensino da 
moral pública e que por essa razão sua missão é não somente inútil como 
prejudicial, quando os povos constatam em sua conduta o desmentido de sua 
doutrina (...) é então dever da Assembléia Geral retirar a seus servidores 
públicos toda ocasião que os torna inúteis ou nocivos à sociedade (MATTOSO, 
1997:309-310) 

 

Sobre a sua honra e virtude, o clero dividia-se entre regalistas liberais, como Feijó, e 

romanistas. Com o triunfo desses últimos, a Igreja seria responsável pelo desaparecimento de  

 

mais um símbolo daquela sociedade de machos: os padres gordos, bonacheirões, 
rodeados de “sobrinhas “, com um grande número de filhos, chefes de clãs, líderes 
políticos, capazes de rapidamente trocarem a cruz pelo clavinote na defesa de suas 
parentelas e de seus interesses. Os padres já não eram mais guerreiros, crescia o 
número daqueles que (...) fora ser padre por ter se tornado indivíduo incapaz de 
viver a vida normal de adulto do sexo masculino (ALBUQUERQUE Jr., 2003: 58) 

 

Escandalizando senhoras da estirpe da Condessa de Barral, os padres seguiam, lépidos 

e fagueiros, a ter filhos, empunhar armas e fazer política pelas províncias do Império do 

Brasil. Se os jornais os atacavam, logo um preposto do alto Clero viria com um discurso em 

socorro da Igreja. Entre o homem e a instituição, salvaguardava-se, nesse caso, a 

instituição.Quando se defendiam pessoalmente, os discursos dos padres voltavam-se para a 

sua condição de homens honrados e, tanto quanto os leigos, remetiam às suas prerrogativas de 

origem social, apelando para as distinções de berço e fortuna. 
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Considerações finais 

A opinião pública entrava no cálculo econômico de inspiração Benthamista que, 

segundo seus biógrafos, orientaram as reflexões de Bernardo Pereira de Vasconcelos, cujo 

projeto prevalecera na disputa com o que fora enviado por José Clemente Pereira. Segundo os 

cálculos de Bentham, 

a legislação seria uma forma de se fazer operar, dentro dessa lógica econômica, um 
cálculo onde o custo de praticar uma ofensa poderia ser maior que o montante de 
utilidade obtido com sua prática. O equilíbrio estabelecido pela lei visaria manter a 
utilidade coletiva. O papel assumido pelo legislador é de extrema importância pois, 
ao construir um tipo de lei calcada no princípio da utilidade, ele promoveria, através 
da razão, as bases para uma sociedade feliz. (Ricci Neto, 1997) 

 

Apesar da absolvição ser uma constante, nos poucos processos de crimes de calúnia e 

injúria que nos restaram das comarcas com as quais trabalhamos, não podemos deixar de 

assinalar que o Código Criminal do Império previa punições mais severas quando as calúnias 

e injúrias eram dirigidas ao Imperador e aos “empregados da Nação” de mais alto coturno. 

Todavia, era nas tribunas de honra e não nos tribunais de justiça que as questões de honra se 

resolviam a contento e para a satisfação dos envolvidos. Para os atingidos em sua honra, o 

cálculo de satisfação dava-se na ordem direta do reconhecimento público da sua honra.  
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Entre um passado de lutas e um presente de exclusão social,  
as memórias de moradores da comunidade Nova Esperança. 

         

Francisco Canella1 

 
Resumos: Em princípios da década de 1990, movimentos organizados de sem-tetos 
promoveram uma série de ocupações em Florianópolis. Suas ações produziram forte impacto 
na política da cidade, bem como no seu cotidiano e nas representações acerca de 
Florianópolis. Tais ocupações evidenciavam a sua face excludente, contrapondo-se à imagem 
da cidade como paraíso turístico.  A partir de entrevistas com moradores que participaram de 
uma dessas ocupações e de dados de natureza etnográfica, analisamos o modo como hoje 
acionam o passado vivenciado no processo de lutas. Em seus relatos orais, rememoram desde 
os momentos da ocupação, em que viviam sob barracos de lona, até o mutirão para a 
construção das casas. Essas histórias, reconstruídas como um tempo de dificuldades, mas 
também de vida comunitária e união, são confrontadas com um presente marcado pelo 
individualismo, pela violência e por uma série de atributos que reforçam uma auto-imagem 
negativa da localidade onde vivem e revelam o enfraquecimento dos laços sociais no plano 
local. Partindo do pressuposto de que a memória é atualizada em razão de questões presentes, 
procuramos relacionar as percepções de passado e presente dos moradores com as mudanças 
na condição social dos moradores e no lugar simbólico ocupado pela localidade na cidade. 
 
Palavras-chave: memória; Florianópolis; sem-teto.  

 

 

No final dos anos 1980 a pacata cidade de Florianópolis foi sacudida por uma série de 

movimentos que questionavam a ordem instituída e punham em cheque a imagem construída 

de Florianópolis por setores das elites locais. Ocupações de sem-tetos (ou invasões, como 

preferiam os políticos e a mídia local) ocorriam com freqüência e denunciavam na cidade 

problemas típicos das metrópoles nacionais: desigualdade social, miséria, insuficiência de 

políticas sociais e de planejamento urbano. Mais do que isso, punham em risco o projeto de 

metropolização da cidade, que vinha acompanhado de um discurso cujo mote era a “vocação 

turística” da “ilha de Santa Catarina” – afinal, entre os setores interessados na metropolização 

de Florianópolis estavam o da construção civil e o do turismo. Não interessava a esse setor 

acontecimentos que veiculassem na mídia Florianópolis como lugar de problemas econômicos 

ou, pior, que a associassem à desordem política e ao caos urbano.  

A partir do ano de 1990 acompanhei, na condição de pesquisador, uma das ocupações 

organizadas pelo movimento dos sem-teto, envolvendo-me diretamente em todo o processo, 

                                                 
1 Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC. Mestre em Sociologia Política.  
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desde a organização até o mutirão para a construção das casas. Desse período até hoje 

mantive contato com os seus moradores, sendo que a relação foi novamente intensificada a 

partir de 1999, por conta de projetos de pesquisa e de extensão universitária que passei a 

desenvolver a partir da Universidade do Estado de Santa Catarina na localidade.  

A organização dessas ocupações teve como ponto principal de referência o Centro de 

Apoio e Promoção ao Migrante (CAPROM). Formado a partir do apoio de religiosos e 

paroquianos do centro da cidade para dar apoio assistencial a atingidos pelas enchentes no 

Vale do Itajaí (e que haviam se deslocado para a capital), o CAPROM gradativamente 

politizou o seu discurso e radicalizou a sua ação em apoio dos moradores sem-teto na cidade. 

Assim, passou a ser organizar sucessivas ocupações na cidade, das quais essa que acompanhei 

obteve os melhores resultados. Mais do que isso, interessa compreender um pouco do 

processo para entender em que medida houve o sucesso.  

A ocupação ocorreu em novembro de 1990, na Coloninha, bairro de classe média 

localizado na área continental de Florianópolis. Houve então uma reação extremada de muitos 

desses moradores de classe média, pelo medo da desvalorização de suas propriedades e receio 

de ter que conviver com uma vizinhança favelada. Além disso, outro fator contribuiu para que 

fosse desencadeado um processo de negociação marcado pela tensão, e pela constante ameaça 

de repressão policial para cumprir uma possível ação de despejo. A área ocupada estava 

destinada, nos projetos da prefeitura, para a construção de uma importante via de ligação entre 

bairros continentais, além de estar prevista também a construção de equipamentos coletivos 

(área de lazer) nas imediações da futura via.  

A pressão, no entanto, converteu-se num fator que conferia visibilidade à ocupação, 

passando a dividir opiniões na cidade. A situação denunciava a existência de um Fundo 

Municipal de Integração Social que, devendo ser acionado para beneficiar a população pobre 

através da desapropriação de terrenos para a construção de moradias populares e/ou 

regularização fundiária, na verdade estava sendo subutilizado2. Diferentes setores da 

sociedade florianopolitana formaram um forte grupo de apoio aos sem-tetos: políticos de 

diferentes partidos, professores e estudantes universitários, a Igreja Católica (que se 

pronunciou pública e oficialmente em apoio ao movimento), igrejas protestantes. A própria 

imprensa local dava a sua contribuição (mesmo que não oficialmente, mas através de equipes 

                                                 
2 De 3500 famílias que buscavam regularizar a sua situação, até aquele momento apenas 158 tinham sido 

beneficiadas com desapropriação de terrenos (Canella, 1992: 116). 
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de reportagem que se faziam prontamente presentes quando de ameaças de despejo ou de 

violência policial), revelando uma simpatia por parte daqueles que atuavam na mídia da 

cidade.  

Com isso, as negociações tiveram um encaminhamento favorável ao movimento, que 

conseguiram a cessão de terrenos da COHAB-SC (empresa de economia mista responsável 

pela construção de moradias populares no estado), em outra área da região continental da 

cidade (considerada pela maioria dos ocupantes como melhor localizada que a Coloninha, por 

ser mais próxima ao centro da cidade). Delimitaram os lotes, a partir de um processo de 

discussão coletiva e democrática, e construíram as suas casas em regime de mutirão.  

O processo como um todo foi considerado vitorioso. Isso, por uma série de motivos. 

Primeiro, porque consolidou uma série de importantes conquistas para um setor 

historicamente excluído das decisões da cidade. Segundo, porque garantiu condições dignas 

de habitação e, ao mesmo tempo, afrontou aqueles setores que não desejavam sua presença na 

cidade. Terceiro, porque a composição do grupo denunciava uma realidade que soava 

dissonante da imagem que tentavam veicular de Florianópolis. O grupo de sem-teto que 

formou essa localidade não era constituído apenas por migrantes vindos diretamente do 

campo, empurrados para a cidade por ilusões ou promessas de uma vida mais fácil. O 

problema da pobreza, exposta ao olhar de todos que chegavam a Florianópolis, não podia 

então ser atribuído apenas ao impacto de levas de migrantes provenientes do interior do 

estado. Os que moravam em Florianópolis há longa data também não tinham mais o seu lugar, 

tornando-se excluídos do progresso da cidade. Assim, as conquistas da Nova Esperança 

representavam uma vitória na disputa em torno dos significados que se pretendiam estabelecer 

sobre a cidade. Deste modo, o movimento dos sem-teto contestava e redesenhava as fronteiras 

do político na cidade, no sentido do que David Slater (2000) reconhece como sendo uma das 

potencialidades dos movimentos sociais.  

Chamava-me a atenção, na época em que realizava a pesquisa, a força que algumas 

idéias tinham na mobilização e na organização daquele coletivo, formado na sua grande 

maioria por pessoas sem vivências anteriores em espaços políticos. Tais ideias traduziam-se 

em palavras e expressões que eram empregadas constantemente pelas lideranças, pelos 

ocupantes em geral e por assessores, e que compunham o que designo como idioma de ação 

dos moradores.  

Mereceu destaque na análise de minha dissertação o modo como representavam a 

noção de comunidade, que resumi da seguinte forma em um artigo recente: 
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- a comunidade implicava na existência de um conjunto articulado de pessoas, 
discutindo e trabalhando unidas na organização dos moradores;  

- a união que caracteriza a comunidade deve obedecer a um critério de democracia 
interna; 

- revelavam um conteúdo de forte oposição e de negação com o Estado, percebido 
como um antagonista externo, contra quem organizavam as lutas e a quem dirigiam 
suas reivindicações; 

- a negação do Estado tinha como contrapartida a autonomia da comunidade, “que 
deveria criar formas autogestionárias de resolver os seus problemas para, deste 
modo, tornarem-se sujeitos efetivos do processo no qual estavam inseridos" 
(CANELLA, 2006: 8) 

O papel do discurso religioso na conformação desse idioma de ação era evidente. Num 

culto ecumênico realizado logo após a ocupação, no próprio terreno ocupado, o padre que 

conduzia a celebração (e que era um importante incentivador do movimento) contrapôs à lei 

dos homens (que não reconhecia os seus direitos) à lei de Deus (que era justa e certa, e estava 

ao lado dos ocupantes) (FRANZONI, 1993: 80). Teresa Franzoni, em sua dissertação de 

mestrado, analisou esse processo sob a noção de ritual. Partindo das noções de Victor Turner, 

procurou demonstrar como, em acontecimentos esse, as hierarquias eram invertidas. Assim, a 

ocupação deixava de ser percebida pelos ocupantes como desobediência à lei, sendo o sucesso 

da luta por eles encampada tomado como um “sinal de Deus” (IDEM: 81).  

No entanto, a trajetória dos moradores, nos anos que se seguiram à ocupação e ao 

mutirão, é bastante reveladora quanto aos processos de segregação da cidade. No período em 

que acompanhei as lutas dos sem-teto, mereceu destaque nas análises o forte componente 

organizativo do coletivo e a força de uma sociabilidade marcada pela união, o que era 

afirmado na freqüência com que recorriam à “idéia de comunidade”, a qual se constituía num 

importante elemento articulador do discurso das lideranças do movimento. Tal noção, entre os 

muitos e diferentes sentidos que abriga, expressava a um só tempo tanto a união coletiva 

existente como a união coletiva desejada. Ou seja, tal termo apontava para uma utopia de 

cidade baseada na união dos moradores, cuja continuidade traduzia-se, por exemplo, na 

recusa, nos anos imediatamente após a ocupação, em não organizar uma associação de 

moradores centralizada, nos moldes tradicionais, mas optar pelo funcionamento através de 

comissões por ruas da localidade. 

 Essa dinâmica de sociabilidades, marcada por um claro componente político e 

utópico, (traduzido na noção de comunidade), não é mais ali encontrada no momento em que 

retomo contato com os moradores, no final da década passada (anos 1990). Ao contrário, as 

sociabilidades estavam então marcadas pela desarticulação coletiva e pela privatização do 
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cotidiano. Não havia mais uma associação de moradores ativa e representativa dos moradores. 

Não se percebia qualquer contrapartida associativa (mesmo que não política) ou espaços 

locais que articulassem os moradores em alguma forma de vivência coletiva, predominando o 

encerramento dos moradores em suas vidas privadas. Havia uma situação de fragmentação na 

convivência dos moradores, com uma associação (ou o que sobrara dela) reproduzindo 

relações de tipo clientelista com políticos e com o poder público (inclusive se transformando 

em espaço para promoção de políticos que visavam se candidatarem em eleições). Algo 

bastante distante daquele ideal comunitário sonhado uma década antes.  

Nos relatos dos moradores e moradoras passou a se fazer cada vez mais presente as 

referências ao medo, à violência e à criminalidade. Ao contrário do período da ocupação, que 

é recuperado em suas memórias como um passado mítico, essas referências têm reforçado 

uma auto-imagem negativa da comunidade.  Mais recentemente, constata-se, de modo cada 

vez mais visível, a deterioração das casas. O processo de luta coletiva garantiu habitação 

digna - a ponto de, em seus depoimentos, orgulharem-se de não carregarem o estigma de 

favelados - mas não mudou o nível de renda, não mudou o grau de escolaridade e continuaram 

os antigos sem-teto a viver numa cidade cujo crescimento não evitou exclusões. Aliás, o 

aumento da atividade turística, ao contrário do que foi preconizado pelos defensores do 

projeto de metropolização da cidade, não se traduziu na melhoria das condições de vida da 

população empobrecida. No caso da localidade aqui analisada, a população convive com 

elevados índices de desemprego, informalidade e empregos temporários. 

A cidade mudou muito nas duas últimas décadas. Cresceu de 290 mil (1990) para 400 

mil habitantes em 2008. De cidade tida como provinciana, converteu-se em importante pólo 

turístico, capital que passou a ser incluída na rota turística de celebridades internacionais. 

Outros movimentos sociais passaram a agitar a cena política da cidade, como o dos estudantes 

(secundaristas e universitários) lutando pelo passe-livre no transporte coletivo da capital. 

Movimentos como os protagonizados pelos sem-teto saíram de cena, o que tem importantes 

conseqüências para o caso aqui analisado. Se, como movimento, em razão das potencialidades 

emancipatórias que lhes eram atribuídas, ocupavam um importante lugar simbólico na cidade, 

as conquistas, depois de findo o movimento, perderam seu significado quando suas condições 

de vida os reduziram ao lugar simbólico destinado aos pobres e às áreas periféricas 

degradadas da cidade.  
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No entanto, esse passado marcado por lutas e por organização coletiva permanece nas 

falas de muitos moradores. Chama bastante atenção dos não moradores da localidade que 

passam a interagir com seus moradores as constantes referências ao tempo da ocupação. Seja 

em reuniões de pesquisa ou em conversas informais, todos destacam o quanto há um passado 

sendo constantemente  sendo acionado em contraposição a um presente depositário de todas 

as mazelas e problemas. Ouvir formulações do tipo “nós éramos felizes e não sabíamos”, ou 

“naquela época era difícil, mas era bom”, “era melhor que hoje porque éramos unidos”, tem 

sido bastante comum nas conversas cotidianas, ou nos relatos dos ex-ocupantes para aquele 

que chega de fora e quer saber sobre a Nova Esperança. 

Também no emprego daquelas palavras e expressões que compunham o idioma de 

ação dos sem-teto o passado parece ali se atualizar - notadamente na referência à comunidade 

como categoria de auto-identificação. Eles são a comunidade Nova Esperança – assim consta 

no nome oficial da associação de moradores. A forma mais comum de mencionar a localidade 

é “aqui na comunidade”. O uso presente do termo comunidade por seus moradores relaciona-

se com a sua própria história como comunidade, estando ligado ao passado militante, às lutas 

políticas que fizeram surgir a Nova Esperança. Uma memória coletiva os une, e se expressa 

presentemente no uso do termo comunidade. Por um lado, os moradores conheceram-se 

durante o processo de organização da ocupação, convivendo desde o início com palavras 

como “comunidade”,  “comunitário”, largamente empregados pelos assessores  do CAPROM 

e por técnicos da prefeitura durante o processo de negociação. Acostumaram-se desde cedo ao 

termo comunidade, incorporando-o ao seu vocabulário cotidiano.  Mas por outro lado, mais 

do que um mero hábito, o fato de ter-se convertido em uma categoria nativa revela também a 

memória que construiu a Nova Esperança3. Quando retomamos o contato com os moradores, 

em torno de uma década após as ocupações, nas conversas que tínhamos com eles havia 

sempre a referência à história da comunidade e, mesmo na discussão dos problemas atuais da 

Nova esperança, o surgimento da comunidade, da ocupação até a construção das casas sob 

regime de mutirão, é sempre muito lembrado4. O período em que viveram embaixo de lonas 

                                                 
3 Márcia Leite (1999) em seu estudo sobre o Grajaú observa o quanto os bairros são construções sociais, 

remetendo à memória (ou os quadros sociais da memória, segundo Halbwachs ) tais construções. A autora 
percebe como  “o passado era contado a partir de alguns traços considerados expressivos na vida atual do 
bairro, numa reconstrução  que valorizava elementos e personagens que representavam  ou que poderiam 
estabelecer uma relação com o presente”(p.135-6) Seguindo essa linha de raciocínio, procuro no uso do  
termo comunidade encontrar essas reconstruções em seu diálogo com o tempo presente. 

 
4 “Após a ocupação de uma área pública destinada à construção de uma via de acesso à ilha (projeto que até hoje 

não foi concluído), durante uma madrugada de chuva intensa, tiveram de permanecer em torno de um ano 
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constitui-se numa espécie de passado mítico para aqueles que o vivenciaram, em 

contraposição a um presente marcado pela falta de união e pelo interesse individual. 

“A comunidade hoje está péssima. No começo nós éramos muito unidos, agora não 
vê mais reunião, não vê mais festa nenhuma, eu acho que a comunidade é cada um 
pra si mesmo. Era tão bom antes, porque tinha festa, a gente participava de encontro, 
a gente ia passear, agora oh”. (Dolzan, 2000, p.44) 

Sempre recordavam com saudade a época da ocupação. Havia um entendimento 

consolidado entre eles de que aquela época, embora de grandes dificuldades (sempre muito 

ressaltadas nos depoimentos), era melhor do que a atual. Os vizinhos “se ajudavam”,  “havia 

união”, enquanto “hoje é cada um por si”.  

Disso, podem ser extraídas duas reflexões. A primeira é de que havia (e há) uma 

memória sendo atualizada em razão de questões presentes5. Um passado de lutas e de união 

contraposto a um presente marcado pelo individualismo, pela desunião e pela falta de 

solidariedade revelava o desejo de superação de uma situação presente. Ao mesmo tempo, 

revela um sentimento de impotência para mudar: as críticas tinham sempre um tom de 

autocrítica, pois é a comunidade como um todo, incluindo o próprio autor da fala. Não se 

percebia, naquelas conversas, a referência a um outro ator, culpado pela situação. Culpavam a 

situação de violência, a droga. Mas este é um “outro generalizado”, não é particularizado 

numa pessoa ou num conjunto específico de atores. Aqueles que atuam no tráfico, os jovens 

da Nova Esperança, “filhos da comunidade”, são vítimas, não atores. Assim, não há um outro 

a ser responsabilizado. O “outro” é o tempo que se vive, a nova realidade de violência e 

criminalidade. Que nega a comunidade unida, que deixa comunidade péssima. A noção de 

comunidade, no modo como tem sido empregada, remete a uma memória coletiva. Logo, a 

memória recompõe  uma imagem do passado a partir do desejo presente de superação da falta 

de união coletiva.e do individualismo reinantes.  

                                                                                                                                                      
acampados em barracas de lona, com crianças e sob forte vigilância policial, além de ter que conviver com as 
hostilidades dos vizinhos de classe média. Depois de um período de intensas negociações conseguiram a 
remoção para uma outra área na mesma parte continental de Florianópolis. Ali, em regime de mutirão, 
construíram suas casas em lotes considerados amplos para os padrões de moradia populares. Foram ao total 
50 casas, sendo que uma ficou reservada para ser uma sede comunitária. O projeto foi realizado e 
acompanhado na sua execução por professores e estagiários da Universidade Federal de Santa Catarina. Em 
outras palavras, foi considerado exemplo de um movimento vitorioso. E isso - muito ressaltado pelas 
lideranças na época - em razão da força comunitária”. (Canella, 2006: 9) 

5 Ver Márcia Leite, citando Ortiz: “os relatos de vida estão sempre contaminados pelas vivências posteriores ao 
fato relatado e vêm carregados de um significado, de uma avaliação que se faz tendo como centro o momento 
da rememoração” (Ortiz, in Leite, 1999:  136). 
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A segunda reflexão é que a noção de comunidade, em razão do contexto de sua 

elaboração (como categoria nativa), tem um sentido que pode ser relacionado à noção de 

communitas, de Victor Turner. Nos relatos dos moradores sobre a ocupação encontramos 

aqueles elementos que Turner identifica nos fenômenos liminares: “a mistura de submissão e 

santidade, de homogeneidade e camaradagem” (1974: 118). Era um tempo de sacrifício, mas 

que conduziria à passagem para uma vida melhor. As dificuldades eram superadas pela união 

comum dos moradores. Havia sofrimento e recusa do prazer, mas existia um objetivo comum 

em torno do qual todos se uniam. 

Procuram prolongar essa vivência: recusam-se a formar uma associação de moradores 

nos moldes tradicionais, com chapas concorrendo à presidência da associação e hierarquias 

internas. Ao contrário, tentam se organizar em comissões por ruas e por temas (saúde, lazer, 

habitação), do mesmo modo como procediam durante o acampamento e os mutirões para 

construção das casas. 

Com isso pretendo ressaltar a importância da situação de liminaridade, em oposição à 

estrutura. Essa ocupação teve a peculiaridade de ter tido como base não os moradores de rua 

ou migrantes recém-chegados a Florianópolis, mas moradores da cidade que não tinham mais 

condições de pagar aluguel, que se encontravam ameaçados de despejo. Esses moradores 

então passaram repentinamente à condição de não-moradores, durante um ano6.  

Dessa condição provém a força deste momento nas lembranças. Mas há uma 

reafirmação da ordem. A communitas é passageira, enquanto a estrutura é permanente. No 

caso, a reafirmação da ordem significou para camadas populares a redução do cotidiano às 

dimensões não-políticas, à privatização das relações; significou também a não continuidade 

de um movimento de negação da estrutura, o qual se dava tanto nas novas relações de 

sociabilidade (marcadas pela união e solidariedade), como na ação política (mantendo-se 

permanentemente mobilizados). 

É nesse sentido que se torna possível compreender como a referência ao passado “lá 

na Coloninha”, ou “quando estávamos morando embaixo de lonas”, vai assumindo os 

contornos de um passado mitificado.  Os procedimentos narrativos que operam em seus 

relatos são altamente seletivos. Existem os portadores mais autorizados da memória da 

comunidade. Ao mesmo tempo, os elementos conflitivos desse passado são eliminados em 

suas narrativas. Duas situações decorrentes da pesquisa são ilustrativas disso.  
                                                 
6É uma condição de não-lugar, tal como Agier analisa a situação de refugiados. 
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Ao procurar uma senhora que teve uma participação bastante dinâmica na história da 

comunidade, a fim de que ela me concedesse uma entrevista sobre a ocupação na Coloninha, 

ela me disse que era o seu marido quem sabia responder sobre isso. ”Ele tava lá, eu não... eu 

recém tinha ganhado meu filho”. De fato, no dia da ocupação, e nos primeiros tempos “sob a 

lona”, ela não estava lá. No entanto, ao procurar seu marido, ele disse que achava melhor falar 

com sua esposa, pois é ela que “sabia” sobre a ocupação. O seja a ocupação, por ser um 

importante acontecimento público, da história de comum de todos, deveria ser relatado não 

por ele, que nunca teve participação pública destacada na comunidade (embora tenha 

presenciado a ocupação), mas por sua mulher (que não teve participação na ocupação, mas 

que se constituiu como pessoa com atuação pública na comunidade). 

O segundo exemplo refere-se à eliminação dos elementos conflitivos. Somente após 

muitos relatos é que fui ouvir referência a acontecimentos que contradiziam práticas de 

solidariedade. Um desses acontecimentos foi a tentativa de alguns ocupantes fazerem com que 

parentes seus entrassem nas casas feitas por mutirão, “roubando”, desse modo, a casa 

daqueles que haviam participado da ocupação desde seus primórdios. Tais fatos são 

esquecidos de seus relatos que tanto idealizam o passado difícil vivido embaixo das lonas da 

ocupação.    

Uma possível explicação para uma memória que idealiza e mitifica o passado não é 

tarefa simples. Tratando-se de uma pesquisa em andamento, muitas pistas devem ser ainda 

exploradas. No entanto, é possível arriscar dizer que as dificuldades cotidianas por eles 

enfrentadas numa cidade que exclui e segrega suas áreas periféricas, faz com que o retorno do 

passado constitua-se como uma captura - no sentido afirmado por Beatriz Sarlo (2007: 10) - 

de um presente marcado pelas poucas perspectivas de futuro.  
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“Yo, rebelde hasta la muerte”: as Cartas de Lope de Aguirre e a escrita de si 
 

Deise Cristina Schell1 
 

Resumo: Lope de Aguirre foi protagonista de uma das mais singulares expedições espanholas de 
conquista no século XVI, tendo participado de uma pelo Amazonas entre 1560 e 1561, que ficou 
célebre pelos atos de violência e de “lesa majestade” em que se envolveram os seus participantes. 
Logo após este evento, e ao longo dos anos e séculos seguintes, a Jornada de Omagua e Dorado foi 
contada e recontada por vozes e perspectivas diversas. As três Cartas redigidas por Lope de Aguirre, 
dirigidas ao Padre Montesinos, ao Rei Felipe II e ao Governador Collado, fazem parte de um vasto 
corpus documental que ajudaram a construir a memória do evento e do personagem Aguirre. 
Buscaremos analisar este tipo textual através do que Ângela de Castro Gomes chama “escrita de si”, 
uma “busca de um “efeito de verdade”, no qual o autor faz uma “representação/invenção de si”. Desta 
forma, acreditamos ser possível verificar como Aguirre se constitui como sujeito de sua própria 
história. 
 
Palavras chave: Lope de Aguirre, cartas, “escrita de si” 

 
 

Abstract: Lope de Aguirre, main character of the most unique Spanish conquest expedition of the 
16th century, was part of an expedition throughout the Amazonas river between 1560 and 1561 known 
for its expeditor’s violence againts each other and betrayal to the king. Soon after that expedition and 
through the following centuries, Omagua and Dorado's Journey's history was told by many different 
points of view. The three letters written by Lope de Aguirre to Father Montesines, to the King Felipe 
II and to the Governor Collado are a small part of a wide documented corpus that helped build the 
memories of the journey and of Aguirre. We will analyze these letters through what Ângela de Castro 
Gomes calls "writings about themselves", searching for the "truth effect" in which the writer makes a 
"representation of himself". This way, we believe it will be possible to verify how Aguirre preserves 
himself as the main character of his own history. 
 
Key-words: Lope de Aguirre, letters, "writings about themselves" 
 

 

Introdução 

 

 Jornada de Omagua e Dorado foi como ficou conhecida uma expedição de conquista 

organizada a partir do Peru, em 1560. Sob o comando de Pedro de Ursúa, os expedicionários 

desta viagem que rumava ao Rio Amazonas tinham como primordial objetivo chegar às 

portentosas terras de Omagua e El Dorado, tão difundidas no imaginário europeu e em 

escritos de conquistadores que, anteriormente, haviam se aventurado na floresta amazônica. 

Conforme nos contam os cronistas da expedição, a desilusão dos conquistadores com os 

resultados da viagem será o estopim para uma violenta sublevação contra a autoridade da 

expedição e à própria Coroa Espanhola. 

                                                 
1 Mestranda em História - Programa de Pós Graduação em História da Universidade do Vale do Rio dos Sinos 

(UNISINOS). O presente trabalho foi realizado com o apoio do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico – CNPq - Brasil. 
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Em nossos estudos sobre a Jornada - que tiveram início a partir de nossa participação 

como bolsistas de Iniciação Científica no Projeto de Pesquisa “Cartografias da Floresta: A 

Amazônia nas fontes coloniais”2, se estenderam ao nosso Trabalho de Conclusão de Curso3 e 

culminaram em nosso Projeto de Pesquisa do Mestrado4 -, analisamos duas crônicas escritas 

por expedicionários daquela viagem, as Relaciones5 de Pedrarias de Almesto e de Francisco 

Vázquez. Nelas, os autores retratavam as suas versões sobre os acontecimentos e construíam 

uma série de representações sobre a Jornada e seus personagens. Logo pudemos verificar que 

um deles, o conquistador Lope de Aguirre, ficou especialmente marcado pela forma com que 

foi caracterizado naqueles escritos. Os cronistas acabaram transformando aquele personagem 

em único responsável pela insurgência, como se sozinho pudesse ter realizado todos os atos 

violentos e de traição cometidos no decorrer da expedição, numa forma de elaboração 

“histórica” bastante particular àquela época. Aguirre será representado, assim, como o grande 

tirano daquela expedição de conquista, um louco, a personificação da insurgência e de todos 

os males: 

Y como este tirano era malo, perverso, así era enemigo de los buenos y virtuosos; y 
pocos a pocos ha venido matando todos los más hombres de bien, y teniéndolos por 
sus enemigos, porque como tuviese presunción o manera de hombre de bien, temíase 
dellos y no consentía que tal hombre viniese entre ellos; y, por consiguiente, era 
amigo de la gente baja y mala, de los cuales se fiaba y los tenía por grandes amigos, 
y por parescerle que éstos tales no tenían ánima para le matar, y que entre estos tales 
viviría más seguro. (ALMESTO, 1986, p.167) 
 
Era mal cristiano, y aun hereje luterano, o peor. (...) Tuvo por vicio ordinario 
encomendar al demonio su alma y cuerpo y persona, nombrando su cabeza, piernas 
y brazos, y lo mismo sus cosas. No hablaba palabra, sin blasfemar y renegar de Dios 
y de sus santos. (ALMESTO, 1986, p. 221) 
 

Apesar de a Jornada ter gerado um corpus documental bastante extenso, poucos 

trabalhos historiográficos tiveram-na como objeto de pesquisa e grande parcela dos estudos 

realizados sobre ela tratavam de reduzir os personagens da expedição a meros heróis ou 

                                                 
2 Coordenado pela Profª Drª Maria Cristina Bohn Martins e executado através do Programa de Pós-Graduação 

em História da Unisinos. O projeto iniciou-se em fevereiro de 2005 e, no presente momento, continua em 
andamento. 

3 Intitulada “Em busca de Omagua e El Dorado. A rebelião nas narrativas da Jornada de Lope de Aguirre e seus 
marañones” e concluída em 2008 na Universidade do Vale do Rio dos Sinos. 

4 “A Jornada de Omagua e Dorado. Evento, personagem e história”, iniciado em 2009 através do Programa de 
Pós-Graduação da Universidade do Vale do Rio dos Sinos. 

5 As Relaciones produzidas a partir da Jornada são testemunhos pessoais, dentro de uma realidade particular do 
Novo Mundo. Não se tratam, assim, de simples narrativas de ações ou de feitos. Por trás da relativa 
“veracidade” reivindicada pelos cronistas - que objetivavam fazer destes documentos versões oficiais dos 
fatos relatados – apresenta-se uma problemática pessoal e coletiva que, como nos alerta Beatriz Pastor em seu 
Discursos Narrativos de la Conquista, “transciende la simple relación de hechos para profundizar en la 
expresión de la compleja relación del hombre con la história”. (PASTOR, 1988, p. iii) 
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vilões, utilizando como fonte primordial as Relaciones como a de Vázquez e de Almesto. 

Neste sentido, a apreciação moral dos viajantes – e, em especial de Aguirre – foi comumente 

utilizada por estudiosos como maneira de explicar as causas da rebelião ocorrida durante a 

viagem. 

Ao contrário disto, neste trabalho não procuraremos as causas da insubordinação 

promovida por Lope de Aguirre e seus marañones, mesmo porque, como bem sabemos, esta 

busca, típica das grandes narrativas historiográficas, não estão mais hoje tão no centro das 

preocupações dos historiadores6.  Ainda que também não seja nosso objetivo traçar uma 

biografia de Lope de Aguirre, não deixaremos de considerá-lo como sujeito das tramas que se 

desenrolam na e a partir da Jornada de Omagua e Dorado. Assim, embora consideremos que 

o protagonismo deste personagem não seja toda a explicação - ou “a” explicação - para os 

desdobramentos desta história, temos consciência de que Aguirre é parte fundamental dela. 

É por esta razão que interessa-nos, aqui, compreender e avaliar a forma pela qual o 

próprio Lope de Aguirre se inscreveu na memória sobre a Jornada e a rebelião nela ocorrida. 

Se, como dissemos anteriormente, a historiografia tradicional se debruçou sob as 

representações negativas deste personagem descritas nas Relaciones em busca de uma 

explicação causal para a sua insurgência, nosso intento é analisar nas Cartas escritas por 

Aguirre de que forma ele caracteriza suas ações e sua personalidade, como constrói a “sua 

verdade” sobre o evento. Desta maneira, não pretendemos deter-nos sobre a veracidade dos 

fatos relatados nos escritos, mas sim verificar as “representações de si”7 construídas por Lope 

de Aguirre e como ele se constitui como sujeito de sua própria história. 

 

 

As Cartas de Lope de Aguirre e a “escrita de si” 

Segundo Walter Mignolo, a carta, como tipo discursivo, terá fundamental importância 

no renascimento, já que para os conquistadores será “la manera más práctica de cumplir con 

una obligación, y por lo tanto, el medio más adecuado para hacerlo” (MIGNOLO, 1992, p. 

69). No entanto, diferente das cartas relatorias ou das relaciones, as epístolas não pretendem 

                                                 
6 Sobre essa discussão ver mais em: WEINSTEIN, Barbara. História sem causa? A nova história cultural, a 

grande narrativa e o dilema pós-colonial. História, São Paulo, 22 (2), 2003, pp. 185-210. 
7 Para a análise dos textos, utilizaremos o conceito de representação formulado por Roger Chartier, tendo em 

vista que, para ele, o objeto da história cultural é “identificar o modo como em diferentes lugares e momentos 
uma realidade social é construída, pensada, dada a ler”. Desta maneira, ainda segundo Chartier, para se 
relacionar com o mundo real, cada cultura constrói, a partir das práticas sociais, representações desse mundo, 
as quais acabam orientando, novamente, as suas práticas sociais. As representações são, assim, a forma de 
conhecimento da realidade que cada sociedade constrói e reelabora através de lutas constantes. (CHARTIER, 
1990, p. 16; CHARTIER, 1991) 
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ser documentos legais que relatam à Coroa e aos seus representantes descobrimentos ou 

conquistas, mas sim “comunicaciones (informes, solicitudes) que reemplazan la inevitable 

falta de copresencia entre el destinador y el destinatario” (MIGNOLO, 1992, p. 59). Em 

trabalho intitulado "Embates pela memória: narrativas de descoberta nos escritos coloniais da 

Amazônia Ibérica", Juliana Pedro deixa claro o papel da escrita no processo colonizador, 

destacando que cada grupo ou indivíduo busca, através dela, consolidar a sua memória a 

respeito dos acontecimentos vividos. Para a autora, os discursos do século XVI, para além de 

informar os governantes, irão construir a "verdade" acerca da descoberta (PEDRO, 2006, p. 

17). 

Enquanto a voz de Lope de Aguirre é praticamente silenciada nas Relaciones sobre a 

Jornada, as três Cartas redigidas pelo personagem e dirigidas ao Rei da Espanha Felipe II, ao 

Padre Provincial Montesinos e ao Governador da Venezuela Pablo Collado, vão demonstrar a 

singularidade de seu discurso, constituindo uma construção muito própria da realidade vivida 

durante a expedição. Segundo Ângela de Castro Gomes, “toda essa documentação de 

‘produção do eu’ é entendida como marcada pela busca de um ‘efeito de verdade’, que 

exprime pela primeira pessoa do singular e que traduz a intenção de revelar dimensões 

‘íntimas e profundas’ do indivíduo que assume sua autoria” (GOMES, pp. 14-15, 2004). 

Apesar de seu caráter extra-oficial, veremos que nesta documentação auto-referencial, 

Aguirre buscará afirmar frente à Coroa Espanhola e às autoridades coloniais a sua condição 

de rebelde e a ideologia que move a sua insubordinação:  

 

Yo no niego, ni menos todos estos señores que aquí están, que nos salimos del Perú 
para el Río del Marañón a descubrir y poblar, dellos cojos dellos sanos por los 
muchos trabajos que hemos pasado en el Perú, y cierto a hallar tierra por miserable 
que fuera, paráramos, por dar descanso a estos tristes cuerpos que están con más 
costurones que ropas de romero, mas a falta de lo que digo y muchos trabajos que 
hemos pasado, hacemos cuenta que vivimos de gracia, según el río y el mar y el 
hambre nos han amenazado con la muerte, y así, los que vinieron contra nosotros 
hagan cuenta que vienen a pelear contra los espíritus de los hombres muertos. 
(AGUIRRE, 1987, pp. 285-286) 

 

Em seus escritos Aguirre procura demonstrar que as suas violentas ações e a 

infidelidade ao Rei, expressas durante a Jornada, talvez sejam o extravaso da dura realidade 

que se mostrava a estes espanhóis que se arriscaram no Novo Mundo. Assim, a figura do 

conquistador que, como ele, sai do Peru para “descubrir e poblar”, “ciertos a hallar tierra por 

miserable que fuera”, será representada, em seus escritos, como “tristes cuerpos que están más 

con costurones que ropas de romero”, como “espíritus de hombre muertos”. Em carta ao Rei 

Felipe II, a representação da degeneração de seu corpo e do corpo dos seus companheiro em 
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detrimento de seus esforços nas campanhas de conquista em nome da Coroa também 

aparecem: “estoy lastimado y manco de mis miembros em tu servicio, y mis compañeros 

viejos y cansados em lo mismo”. Os escritos de Lope de Aguirre demonstram, portanto, a 

intensificação de um descontentamento generalizado e de um processo de cancelamento de 

todos os modelos que a Conquista produzira até então.   

  

 

“Yo, rebelde hasta la muerte” 

 

A análise das epístolas pessoais deste conquistador acaba por não revelar um “louco” 

ou um “herege”, como pretendiam os expedicionários que escreveram sobre a Jornada, mas 

um rebelde angustiado e insatisfeito com a situação colonial que se apresentava. Essa 

incômoda conjuntura faz surgir em seu discurso, lado a lado, valores cristãos e de vassalagem, 

e a insurgência contra a figura de um Rei que deixa de recompensar os serviços de seus 

súditos na América.  Assim, representações que parecem contraditórias podem ser 

encontradas, muitas vezes, em um mesmo documento: na Carta ao Rei Felipe II, Aguirre 

inicia descrevendo-se como “vasalo, cristiano viejo de medianos padres, hijodalgo” 

(VÁZQUEZ, 1987, p. 136) e finaliza sentenciando: “yo rebelde hasta la muerte por tu 

ingratitud: Lope de Aguirre, el Pelegrino.” (VÁZQUEZ, 1987, p. 143).  A figura do “traidor 

sanguinário” que aparecia nas relaciones, acaba por se alterar-se, na escrita que o personagem 

produz de si, em uma representação contraditória e conflituosa. A transformação do vassalo 

em rebelde acaba por expressar, enfim, toda a problemática de uma época "que marca la 

transición entre una concepción del mundo anclavada en estructuras medievales y la 

emergencia, ya en al Barroco, de una conciencia moderna" (PASTOR, 1988, p. 333). 

 

Fontes: 
 
(1562) VÁZQUEZ, Francisco. Relación verdadera de todo lo que sucedió en la jornada de Amagua y 
Dorado, que fue a descubrir el Gobernador Pedro de Ursua, con poderes y comisiones que le dio el 
Virrey Marqués de Cañete Presidente del Peru. Tratase, asimismo, Del alzamiento de Don Fernando 
de Guzmán y Lope de Aguirre y otros tiranos. In: __________. El Dorado: crónica de la expedición 
de Pedro de Ursua y Lope de Aguirre. Introducción y notas de Javier Ortiz de la Tabla. Madri: Alianza 
Editorial, 1987. 171 p. 

 (1561) AGUIRRE, Lope de. Carta al Padre Montesinos por Lope de Aguirre. In: GONZÁLEZ, Elena 
Mampel; TUR, Neus Escandell (org.). Lope de Aguirre: Crónicas 1559-1561. Barcelona: Editorial 7 
½ S.A./Ediciones Universidad de Barcelona, 1981. pp. 285-286. 
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(1561) AGUIRRE, Lope de. Carta de Aguirre a Pablo Collado, gobernador de Venezuela. In: 
GONZÁLEZ, Elena Mampel; TUR, Neus Escandell (org.). Lope de Aguirre: Crónicas 1559-1561. 
Barcelona: Editorial 7 ½ S.A./Ediciones Universidad de Barcelona, 1981. p. 287. 

 (1561) AGUIRRE, Lope de. Carta de Lope de Aguirre à Felipe II. In:  El Dorado: crónica de la 
expedición de Pedro de Ursua y Lope de Aguirre. Introducción y notas de Javier Ortiz de la Tabla. 
Madri: Alianza Editorial, 1987, pp. 136-143. 

 (1562) ALMESTO, Pedrarias de. Relación verdadera de todo lo que sucedió en la Jornada de Omagua 
y Dorado que el gobernador Pedro de Ursua fue a descubrir por poderes y comisiones que le dio el 
visorey Marqués de Cañete, desde el Pirú por um río que llaman de Amazonas, que por otro nombre se 
dice el río Marañón el cual tiene su nascimiento en el Pirú, y entra en el mar cerca del Brasil. Trátase 
asimismo del alzamiento de don Fernando de Guzmán y Lope de Aguirre y de las crueldades de estos 
perversos tiranos. In: CARVAJAL, G.; ALMESTO, P. & ROJAS, A de. La aventura del Amazonas. 
Ed. de Rafael Díaz. Madrid: Historia 16, 1986. pp. . (Crónicas de América 19). 
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Uma outra ética do olhar em fotografias do Recife, na década de 1950 
 

Fabiana Bruce1 
Resumo 
Este trabalho, cuja documentação elementar são fotografias da Coleção Alexandre 
Berzin/Foto Cine Clube do Recife - da Fundação Joaquim Nabuco -, tem por motivação 
compreender as especificidades da fotografia praticada nesta cidade, na década de cinqüenta. 
São fotografias que não pretendem apenas registrar e reproduzir o que é dado, mas que se 
propõem a ressaltar diversidades, fragmentando o universo fotografado e multiplicando 
sensações no observador. 
 
Abstract 
The elementary document of this work are photos concerning a Collection of Alexandre 
Berzin/Photo Cine Club Recife: a teacher and a school of the photography art. This 
documentation belongs to Foundation Joaquim Nabuco, in Recife – Pernambuco.  Our 
motivation is to understand the specificity of this case in 1950’s decade. This photographers, 
pioners of straight photography in Recife, don’t only claim register and reproduce the real 
things, but their photos show new visions, fragments of the world and the diversity of images 
and sensations that dream up in modern times.   
 
 
 
 

2 

 

Uma das formas que podemos utilizar para discutir as fotografias artísticas do Foto Cine 

Clube do Recife (FCCR) é a de fazer uma aproximação entre algumas imagens desta 

                                                 
1  Doutora em História pela Universidade Federal de Pernambuco - UFPE. Professora Adjunta do Curso de 

História do Departamento de Letras e Ciências Humanas da Universidade Federal Rural de Pernambuco - 
DLCH/UFRPE. Líder do GRESH – Grupo de Estudos sobre Ensino e Saberes Históricos. 

2  “Fuga”, fotografia de Mário Carvalho. Catálogo do 2º Salão Nacional de Arte Fotográfica do Recife, 1955. 
Coleção AB/FCCR – FJN, Recife – PE.  
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produção, que mostram pequenos espaços da cidade, e as histórias que delas podem ser 

contadas, problematizando o olhar do fotógrafo3. Por exemplo, a ponte da Rua da Imperatriz é 

considerada um monumento do Recife que se industrializava, mas também é a segunda ponte 

construída na cidade, depois da Maurício de Nassau (a Ponte do Recife) que liga os Bairros do 

Recife ao de Santo Antônio (antiga cidade Maurícia), sede do governo holandês4. Aquela 

ponte chama-se da Boa Vista por conta de um palácio que o Conde - que esteve no Recife 

entre 1637 a 1644 - mandou construir, em 1643, do lado de Santo Antônio5. O nome da Boa 

Vista (“Schoenzicht”), foi o próprio Nassau quem deu ao observar dali os pântanos, as ilhas, o 

continente: paisagem que é a cidade do Recife 6. A ponte veio depois do palácio, em cujo 

local, hoje, está a Igreja do Carmo. Passagem para o Bairro da Boa Vista, diz a tradição, ela 

foi construída com “madeira que cupim não rói”, chamada embiriba7. Do lado de dentro da 

ponte, em Santo Antônio, a Rua Nova – antiga Barão da Vitória, também João Pessoa – 

corredor de bondes puxados a burros e, depois, substituídos pelos bondes elétricos que 

seguiam para Afogados e Madalena8. Já a Rua Nova era considerada a rua mais movimentada 

e elegante do Recife, por suas vitrines, pelo comércio, pelos transeuntes9.  

 “Do lado de fora” e do continente, na Boa Vista, a Rua da Imperatriz (o Aterro da Boa 

Vista), caminho que seguia pelo Recife em expansão, prolongando o corredor de comércio, de 

                                                 
3  A expressão fotografias artísticas é dos próprios fotoclubistas. 
4  Ver MELLO, José Antônio Gonçalves de. Tempo dos Flamengos. Influência da ocupação holandesa na vida 

e na cultura do norte do Brasil. Recife: FUNDAJ/Editora Massangana/INL, 1987. 
5  A ponte da Boa Vista também já foi chamada de Ponte Velha, mas neste caso, por conta da antiga ponte 

velha da Boa Vista tocar o aterro da Rua Velha, trecho que fez com que levasse aquele nome. A Ponte Velha, 
todavia, é hoje a Ponte Seis de Março, que foi construída em 1921 e que sai da altura da Casa da Cultura, 
antiga Casa de Detenção. 

6  A história do Recife - o continente - está associada aos aterros da Boa Vista, onde desembocava a ponte: 
Saindo da frente do palácio da Boa Vista, construído na mesma época, vindo daí o seu nome, ela inicialmente 
servia mais ao palácio. Não seguia um rumo certo, isto é, não era uma linha reta, como é comum nestas 
construções. Formava um ângulo obtuso. Na verdade, a ‘Ponte Holandesa da Boa Vista’, como foi 
inicialmente chamada, partindo da frente do palácio seguia em linha reta até mais ou menos onde hoje está o 
Cais José Mariano e dali fazendo um ângulo obtuso, não muito pronunciado, encontrava-se com um dique 
indo terminar no começo da atual Ponte Velha ou Rua da Ponte Velha. Esta segunda parte não era bem uma 
ponte, mas um aterro. Quando foi feito um outro, que originou a Rua da Imperatriz, aquele passou a se 
chamar de ‘Aterro Velho’. In: CAVALCANTI, Vanildo Bezerra. Recife do Corpo Santo. Recife: 
PMR/SEC/CMC, 1977, p. 135. 

7  SETTE, Mário. Arruar. História Pitoresca do Recife Antigo. Recife: GEPE/SEC, 1978.  
8  Sobre o referencial de “dentro e de fora de portas”, ver MELLO, José Antônio Gonçalves de. Tempo dos 

Flamengos. Op. cit. Nassau saiu de dentro de portas, o bairro do Recife, construindo pontes para “Maurícia” 
(Santo Antônio) e para a Boa Vista. Sobre os Bairros de Santo Antônio e São José, ver: SILVA, Nehilde 
Trajano da. Santo Antônio/São José: o centro histórico do Recife. Recife: UFPE/MDU, 1979. Lembrar que a 
cidade do Recife só transformou-se depois de 1840, com Francisco do Rego Barros, o Conde da Boa Vista. 
FERREZ, Gilberto. Raras e preciosas vistas panorâmicas do Recife. . (1755-1855). Recife: FUNDARPE, 
1984. 

9  A Rua Nova chamou-se João Pessoa em homenagem ao político ali assassinado, em 23 de junho de 1930, na 
Confeitaria Glória, elegante casa de chá que ali ficava. In: PARAHYM, Orlando. Visão de um Recife que o 
tempo levou. Recife: GEPE/SEC - COMOCI - Ano XV. 
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trilhos de bondes e casas fotográficas. Na Imperatriz, nº 246, funcionou o Foto Cine Clube do 

Recife e o Sindicato dos Empregados do Comércio no nº 67, onde foi realizado o 1º Salão 

Nacional de Arte Fotográfica de Pernambuco em 1954, endereços por onde circulavam os 

fotógrafos amadores do Recife10. 

Margeando o Rio Capibaribe, a Rua da Aurora, na Boa Vista; do outro lado do rio, em 

Santo Antônio, a Rua do Sol11. Seguindo para norte, o caminho levava até a antiga Praça do 

Sol e para diversas outras ruas - entre elas a 10 de Novembro - que deixou de existir para a 

construção do “Novo Mundo” atual Avenida Guararapes, quando ainda não existia a Ponte 

Duarte Coelho, que liga a Guararapes a atual Conde da Boa Vista, antiga Rua Formosa12. 

Cartão postal do Recife, a Ponte da Boa Vista já foi chamada de “velha senhora dos lábios 

pintados”. É, portanto, nesse perímetro, entre os bairros de Santo Antônio, São José e Boa 

Vista, que encontramos, na década de 1950, o grupo de foto-amadores reunidos no Foto Cine 

Clube do Recife: eles que exercitam um outro olhar, identificado em seus mestres, Alexandre 

Berzin e Clodomir Bezerra. 

Ligando principalmente Santo Antônio e Boa Vista, a ponte possibilita múltiplos 

recortes interessantes para o fotógrafo amador do FCCR, que saia à caça de imagens da 

cidade que passava por transformações, perdendo becos, praças e ruas e ganhando novas 

avenidas. Como ligação entre as duas margens, dois pontos, a ponte é, sem dúvida, um 

fragmento de linha, uma figura simples que se desenha com a projeção do olhar13. Além do 

                                                 
10  O 1º Salão Nacional de Arte Fotográfica de Pernambuco foi organizado sem a colaboração da comissão do 

Tricentenário, porém quando da sua realização conseguiu-se junto a José Césio Regueira Costa, Diretor do 
Departamento de Documentação e Cultura da Prefeitura Municipal do Recife, na época, uma contribuição 
financeira para a realização do mesmo, que passou a ser veiculado nas comemorações do TRP, conforme 
divulgado na coluna ARTES E ARTISTAS do DP. Exibindo uma fotografia de Maria Elisa de A Luna, da 
Sociedade Fluminense de Fotografia – Niterói – RJ, intitulada “O Coelho e o Sapato”, a nota esclarece: Esta é 
uma das fotografias que serão exibidas no 1º Salão Nacional de Arte Fotográfica do Recife, organizado pelo 
Foto Cine Clube do Recife, a realizar-se no próximo dia 31 do corrente, no Sindicato dos Empregados do 
Comércio do Recife, à rua da Imperatriz. (...). Recebemos a seguinte carta: 'Recife, 26 de janeiro de 1954. 
Caro amigo Mauro Mota: um erro involuntário foi cometido por mim na entrevista concedida ao DIARIO DE 
PERNAMBUCO sobre a 1ª Exposição Nacional de Arte Fotográfica a ser realizada no Recife. É que afirmei 
não ter tido o Foto Cine Clube do Recife qualquer auxílio da Comissão do Tricentenário. Realmente quando 
fiz tal afirmativa havia passado esta informação. Entretanto, dias depois, graças aos esforços do dr. José 
Césio Regueira Costa, inteligente e empreendedora figura de diretor do Departamento de Cultura e 
Propaganda da Prefeitura (DDC) foi o Foto Cine Clube beneficiário com a quantia de Cr$ 13.000,00 (treze 
mil cruzeiros) para a realização do citado Salão. Assim, peço a você publicar a presente para desfazer o 
equívoco em que incidi. Sem mais, com o abraço amigo de (a) José Inojosa. Diário de Pernambuco, terça-
feira, 29 de janeiro de 1954, p. 3. Recorte de jornal da Coleção AB/FCCR – FJN, Recife – PE. 

11  Cf. o Mapa “Monumentos e Curiosidades do Recife” de autoria de Manoel Bandeira. Recife: SEC, 1955. 
Cartografia da FIDEM. A ponte da Boa Vista fica entre os números 15, Rua Nova em Santo Antônio, e 36, 
Rua da Imperatriz na Boa Vista.  

12  CAVALCANTI, Vanildo Bezerra. Recife do Corpo Santo. Op. cit. 
13  Isso nos lembra Paul Valéry e Leonardo Da Vinci, por ele estudado durante 35 anos. Desenvolvendo um 

quase método, como o batiza Valéry, Leonardo exercita, ao invés de rotular, a indução e a lógica imaginativa, 
que estão entre o ato e o sentimento onde a escrita é um espelho. Desenhando caminhos que partem do olhar, 
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que, a ponte carrega um simbolismo que se estende ao encontro de dois mundos ou na 

transformação de um mundo em outro, de uma visão em outra14. Estas transformações podem 

significar a morte de um mundo e o nascimento de outro15. Neste trabalho, usamos a metáfora 

da ponte para evidenciarmos essa transformação do olhar que fotografa o Recife. 

Para uma geração de fotógrafos que acompanhou tais transformações, o Recife vai 

aparecer nesta passagem da Ponte da Boa Vista no Catálogo do 2º Salão Nacional de Arte 

Fotográfica, em 1955. Consideramos a fotografia “Fuga” – que assinala o ponto de fuga que 

há em cada fotografia, quando empregadas as regras da perspectiva - como a nossa ponte 

entre o Recife concreto, que passa por transformações urbanas,  e a visão moderna da cidade, 

que emerge do contato com o novo fotografado16. É importante acentuar que, quando 

pensamos neste perímetro descrito, o entorno da Ponte da Boa Vista, é também em função de 

alguns dados objetivos da pesquisa de tese, a saber: que muitos destes fotógrafos amadores 

trabalhavam e moravam no centro da cidade (Santo Antônio e São José) e principalmente no 

Bairro da Boa Vista – o continente, “Quadrante Oriental”, recém povoado, como acentua 

Tadeu Rocha 17. Muitos moravam também em São José, bairro que depois vai parcial e 

fisicamente desaparecer com a abertura da Avenida Dantas Barreto.  É certo que este grupo de 

                                                                                                                                                         
o sentido do geômetra em Leonardo, que olha o homem, a cidade e os outros homens, sinalizando pontos, 
identificando com precisão, estabelecendo pontes e significações. Ver: VALÈRY, Paul. Introdução ao Método 
de Leonardo Da Vinci. São Paulo: Ed. 34, 1998 [1919], p. 134 - 135. 

14  Em muitos povos é a ponte que liga o sensível e o supra-sensível. Afora este significado místico, a ponte 
simboliza sempre a passagem de um estado a outro, a troca ou o desejo da troca. Como dizemos, o passo da 
ponte é a transição de um estado a outro, em diversos níveis (épocas da vida, estado de ser), mas a 'outra 
extremidade', por definição, é a morte. In: CIRLOT, Juan-Eduardo. Diccionario de Simbolos. 
Barcelona/ESP.: Editorial Labor, SA, 1969.  

15  Para diferenciar imagem de imaginário: O imaginário é criação incessante e essencialmente indeterminada 
(social histórica e psíquica) de figuras, formas, imagens, a partir das quais somente é possível falar-se de 
alguma coisa. In: CASTORIADIS, Cornelius. A Instituição Imaginária da Sociedade. Rio de Janeiro: Paz e 
Terra, 1982, p. 13. Já a imagem exibe conotações variáveis, discutíveis e infensas a todo esforço de precisão 
e rigor; seu sentido está conectado com a imaginação e, mesmo se restrita ao sentido da visão (imagem 
fotográfica), pode ser estendida aos demais sentidos: neste caso, diz-se que a imagem constitui a 
representação mental de objetos sensíveis; corresponderia, portanto, à repetição, na mente, de uma sensação 
ou percepção. Do latim imagine(m), imagem; imitari, imitar, copiar. Ver: MOISÉS, Massaud. Dicionário de 
Termos Literários. São Paulo: Cultrix, 1988; já para Ezra Pound, teorizador de vários movimentos poéticos, a 
imagem pode ser vista não como uma representação pictórica, mas como aquilo que apresenta um complexo 
intelectual e emocional num instante ‘temporal’, uma unificação de ‘idéias díspares’. Apud: WELLEK, René 
e WARREN, Austin. Teoria da Literatura. Publicações Europa-América, 5ª ed., s/d; ver também FREUD, 
Sigmund. Uma Nota Sobre o ‘Bloco Mágico’. Obras Psicológicas Completas de Sigmund Freud (1856-1939), 
vol. XIX: edição Standard Brasileira. Rio de Janeiro: Imago, (1925[1924])1996.  

16  Essas transformações são mais bem entendidas se consideradas partes de um projeto desenvolvimentista que 
eclodiu na década de 1950 no Brasil. Ver: CASTORIADIS, Cornelius. Reflexões sobre o ‘desenvolvimento’ e 
a ‘racionalidade’. In: As Encruzilhadas do Labirinto 2. Os domínios do homem. Rio de janeiro: Paz e Terra, 
1987, p. 135 – 158.  

17  Tratando dos Bairros da Boa Vista e Santo Amaro, que se constituíam em pequenas ilhas e alagados, até o 
século XIX, quando começam a ser povoados, diz: Aliás, toda a Rua da Aurora data do século XIX, pois as 
suas primeiras casas surgiram em 1807, junto ao ‘atêrro (sic) da Boa Vista’, que é a nossa Rua da 
Imperatriz. ROCHA, Tadeu. Roteiros do Recife. Recife: Composto e impresso nas oficinas de Mousinho 
Artefatos de papel LTDA, 1959, p. 74.  
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fotógrafos tinha como lugar de passagem a Rua da Imperatriz, nº 246: a sede do Foto Cine 

Clube do Recife. Era o caminho da ponte que muitos perfaziam para chegar ao clube. A ponte 

da Boa Vista, somenos pela proximidade, já é justificativa para estar presente na produção 

fotográfica dos Salões internos do FCCR, como na fotografia que se segue: 

18 
Nesta foto, Castro Ribeiro, fotógrafo amador, coloca-se entre as linhas de estrutura de 

ferro numa sucessão de formas geométricas que seguem um ponto de fuga que amarra o olhar 

do observador num mergulho para, somente depois, tentarmos visualizar o entorno. Ao invés 

de tomá-la ao largo, ressaltando o caráter documental de cartão postal - abrindo o ângulo, 

apresentando-a inteira para a sedução do visitante ou o enlevo do admirador nato - ele reduz e 

aproxima seu campo de visão, sintetizando alguns elementos da prática moderna. O recorte, 

privilegiando uma parte da Ponte da Boa Vista, lembra ao transeunte sua própria travessia, 

combinando a unicidade do ato fotográfico com a multiplicidade de possibilidades daí 

decorrentes.  

Podemos pensar o fotógrafo do FCCR como um observador privilegiado que, no 

exercício da fotografia amadora, ao invés de registrar imagens de destruição na cidade – como 

os pré-raphaelitas ou como Le Gray na França19- ou de seguir a trilha de Atget (partilhada 

                                                 
18  Fotografia da Ponte da Boa Vista, fotografada por dentro da estrutura de ferro. Esta foto não foi exibida nos 

Catálogos. Verso: “Castro Ribeiro”, s/d, provavelmente Moacir de Castro Ribeiro. Associado ao FCCR em 
outubro/novembro de 1951, aos 30 anos de idade. Foi indicado por Alexandre Berzin. Residia à Avenida João 
de Barros nº 668, Bairro da Boa Vista. Inscrição nº 272. É de autoria de Castro Ribeiro a capa do Catálogo do 
3º Salão. Coleção AB/FCCR – FJN, Recife – PE. 

19  PRÉ-RAPHAELITE PHOTOGRAPHY. Uma Exposição do British Council, baseado no original de Geofrey 
Winston/Thumb Design Partnership. England: The British Council/Varig, s/d; Gustave Le Gray (1820 – 
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muito mais por Benício Dias e Alexandre Berzin), escolhe fazer uma travessia e fotografar o 

novo que surgia. Neste sentido, a fuga adquire uma conotação subjetiva de se ausentar de um 

presente adverso. Esta posição do fotógrafo vai se repetir na maioria das fotografias expostas 

nos Catálogos dos três Salões Nacionais de Arte Fotográfica do Recife, quando estes 

fotógrafos encontravam-se articulados a uma produção fotográfica amadora mais ampla do 

Brasil e do exterior. Mesmo assim podemos pensar num lirismo que se manifesta nessas 

imagens do novo. Lirismo que chega muito mais pelo uso de certos recursos da técnica e da 

composição fotográficas, como é o caso do uso intenso da contraluz e das aproximações 

recortadas (closes). Pensando nestes artistas, podemos retomar, mais uma vez, o sentimento 

de Baudelaire sobre a modernidade e, mais especificamente, sobre o que chama de “o pintor 

da vida moderna” diagnosticados como “poetas menores”: que os poetae minores possuem 

algo de bom, de sólido e de delicioso, que mesmo amando tanto a beleza geral, expressa 

pelos poetas e artistas clássicos, nem por isso deixa de ser um erro negligenciar a beleza 

particular, a beleza de circunstância e a pintura de costumes.20 

21 
Em “Recife, 17 horas”, acima, fotografia não divulgada em Catálogo, nos aproximamos 

desse “Novo Mundo” de uma forma bastante particular22. Em contraluz, o fotógrafo se coloca 

                                                                                                                                                         
1884), principalmente suas fotografias de Palermo na Itália de 1860. Disponível na Internet: 
<http://expositions.bnf.fr/legray/> . Acesso em: 12 de março de 2003. 

20  “O flâneur. A modernidade”. In: BENJAMIN, Walter. Charles Baudelaire. Um lírico no auge do capitalismo. 
São Paulo: Editora Brasiliense, 1991, (Obras Escolhidas, v. 3). 

21  “Recife, 17 horas”, fotografia de Djalma (Machado) Mota. Participou do 3º Salão Nacional de Arte 
Fotográfica do Recife, de 1956-57, de nº 79; do XI Salão Capixaba (ES), do 4º Salão Internacional de Santos 
(SP), do 2º Salão de Fotografias da Paraíba. Associou-se ao FCCR em 1955, aos 27 anos, indicado por 
Mário Carvalho. Residia à Rua da Baixa Verde, 164, aptº 02, no Bairro de São José e trabalhava na Avenida 
Dantas Barreto, edifício Santo Albino, loja 06 em Santo Antonio. Inscrição nº 464.  Coleção AB/FCCR – 
FJN, Recife – PE. 
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de costas para o mar, de frente para a Rua do Sol e para a Ponte Duarte Coelho, por debaixo 

do edifício Almare, vizinho ao Arnaldo Bastos, na Avenida Guararapes; como se estivesse 

num abrigo retangular, onde o pôr do sol, ao fundo, clareia a rua. O edifício do cinema São 

Luís, já na Rua da Aurora, centralizado ao fundo, fica quase dissolvido na claridade. Árvores 

e luminárias completam o quadro de luz intensa. Embaixo do edifício, abrigados na moldura 

retangular, pessoas caminham em direção ao fotógrafo. As sombras na calçada ameaçam 

encontrar antes a máquina fotográfica. Há o registro do movimento que, neste caso, não se 

apresenta como uma situação inusitada - embora seja ainda um flagrante, um instantâneo – 

mas muito mais uma cena do cotidiano que o fotógrafo apreendeu. 

Fuga, também, porque esses fotógrafos preferiam em um segundo tempo, se afastar da 

cidade nos passeios para praias e arredores do Recife23. Estes passeios facilitam a integração e 

liberdade do grupo que está em atividade de aprendizado, como o que acontece ainda hoje nos 

cursos de fotografia. Mas alguns fotógrafos mais experientes, que fizeram o FCCR - como é o 

caso de Dias e Berzin - acompanharam de perto aquelas transformações urbanas, encarando as 

destruições em suas atuações como amador e como profissional. Como contratado por 

instituições públicas na época do Prefeito Novais Filho (1937 – 1945), por exemplo, Berzin 

fotografou tanto o casario colonial do Bairro de São José como os arredores do Recife, novas 

obras pela cidade afora e demolições para a abertura do “Novo Mundo”, a Avenida 

Guararapes24. Também fotografou a mudança na paisagem da atual Pracinha do Diário e no 

Pátio do Paraíso, que foi a primeira etapa da abertura da Avenida Dantas Barreto, assim como 

a construção da Ponte Duarte Coelho, em 1942: ponte que vai dividir o fluxo de automóveis 

com a Ponte da Boa Vista e com a Ponte Princesa Isabel25. Berzin, que se dizia um 

                                                                                                                                                         
22  “Novo Mundo”: como era conhecida a região no entorno da Avenida Guararapes inaugurada no final da 

administração do Prefeito Novais Filho (1937 – 1945). Ver: SETTE, Mário. Arruar. Op. cit.; PONTUAL, 
Virgínia. Uma cidade e dois prefeitos: narrativas do Recife das décadas de 1930 a 1950. Recife: UFPE, 2001. 

23  Coleção AB/FCCR – FJN, Recife – PE. 
24  Sobre a administração de Novais Filho ver: Seis Anos de Administração Municipal. 1937 - 1943. Relatório 

apresentado pelo prefeito A. de Novaes Filho ao Interventor Agamenon Magalhães, em Dezembro de 1944. 
Prefeitura Municipal do Recife. Capa de Lauro Vilares. Frontispício do DIÁRIO DA MANHÃ. Fotografias 
de A. Berzin. Clichês de Benevenuto Teles. Trabalhos gráficos da IMPRENSA OFICIAL. Orientação da 
DIRETORIA DE ESTATÍSTICA, PROPAGANDA E TURISMO. Recife, 1940; cf. PONTUAL, Virgínia. 
Op. cit. 

25  O Pátio do Paraíso é considerado marco do movimento de 1817 em Pernambuco. Além da igrejinha de N. S. 
do Paraíso havia também o Hospital João de Deus, de 1686 e o quartel do Regimento de Artilharia. No 
hospital o padre João Ribeiro fundou a Academia do Paraíso, principal reduto da Revolução de 1817 e no 
quartel de 1786, o Leão Coroado (Capitão José de Barros Lima), reagindo a uma ordem de prisão declarou a 
independência do Brasil, feito que precedeu o grito do Ipiranga de 1822. Ver: CAVALCANTI, Vanildo 
Bezerra. Op. cit.; também SIQUEIRA, Jorge. Identidade Nacional/Regional. A Insurreição Pernambucana de 
1817. Apud: REZENDE, Antonio Paulo. Recife: que História é essa? Recife: Fundação de Cultura da Cidade 
do Recife, 1987, p. 39; e CARVALHO, José Murilo de. A Formação das Almas: o imaginário da República 
no Brasil. São Paulo: Companhia das Letras, 1990. 
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apaixonado pelo Recife, cidade que escolheu para viver, onde se radicara, continuou ainda na 

década de 1960 a fotografar seus arredores por conta própria, bem como lugares que só muito 

tempo depois foram urbanizados como Dois Irmãos, Caxangá e Olinda26. Este mundo que se 

desfazia, enquanto outro, era erguido à revelia da maioria da população, provocava um 

sentimento de impotência entre os recifenses que só podiam assistir passivamente tais 

ocorrências27. Mais uma vez, ressaltamos, o fotógrafo é um observador privilegiado: não é 

nem o poeta romântico, aquele que primeiro descobre a cidade, como Baudelaire, nem 

tampouco o urbanista ou o médico higienista que ao descobrir a cidade quer sua 

transformação, intervindo na sua paisagem com o objetivo de organizar e sanear os espaços 

urbanos28. O fotógrafo não intervém, ele apenas registra, democraticamente, o antes e o 

depois dessas intervenções, recuperando para a história os lugares mais inusitados que a 

cidade brinda àquele que a sabe olhar. 

Essas transformações no espaço urbano ficam registradas nos projetos urbanísticos, nas 

fotografias e na memória de cada um que, de alguma forma, tenha presenciado o acontecido, 

para nunca mais esquecer. A demolição do Pátio do Paraíso, por exemplo, na primeira fase da 

abertura da Avenida Dantas Barreto, no Bairro de Santo Antônio, além de ter sido fotografada 

por Alexandre Berzin foi também desenhada por Abelardo da Hora, escultor, que nos conta 

que, naquele momento, encontrava-se com amigos na Sertã – ponto freqüentado por jovens e 

artistas - quando alguém lhe disse que estavam demolindo a igreja. Ele dirigiu-se rapidamente 

ao local e desenhou, em protesto, de forma dramática, a demolição, o que deixou muita gente 

chocada29. Abrindo um parênteses, gostaríamos de salientar que a obra de Abelardo da Hora, 

e o que ela representou por muito tempo, ou seja, a idéia de uma arte moderna, foi muitas 

vezes polêmica e incompreendida no Recife.  

Durante as comemorações do Tricentenário da Restauração Pernambucana – TRP -, em 

1954, por exemplo, Abelardo foi encarregado de fazer as esculturas em homenagem ao 

“Tricentenário” para colocá-las nas cercanias da Praça da Independência, ou seja, na Avenida 

Guararapes. As enormes esculturas, montadas no meio da Avenida Guararapes, mostravam 

figuras contorcidas, cujos volumes lembravam as pinturas de Picasso. A obra de Abelardo é 

vista neste momento, como “anti-popular” e lamentava-se que a arte moderna seja aquele 

                                                 
26  Ver a Coleção AB/FCCR – FJN, Recife –PE. 
27  Cf. PONTUAL, Virgínia. Op. cit.; e BERNARDES, Denis. Recife, o Caranguejo e o Viaduto. Recife: Ed. 

Universitária da UFPE, 1996. 
28  Ver MATOS, Olgária. O Direito à Paisagem. In: PEACHMAN, Robert Moses. (org.) Olhares sobre a cidade. 

Rio de Janeiro: Editora da UFRJ, 1994. 
29  Demolição do Paraíso por Abelardo da Hora. Entrevista em 16 de julho de 2004. 
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“atentado à beleza e à verdade”30. O artigo, de autoria de Nilo Pereira, acentuando que a obra 

deve ter uma “ambiência emocional” com o seu povo – sendo Pereira, o porta-voz deste povo 

-, compara, para se fazer entender, as esculturas do artista - que chama de “os bonecos de 

Abelardo” – à fotografia, ponderando, ao mesmo tempo, sobre o que entende ser o estatuto 

moderno desta última31. Nilo Pereira ressalta negativamente, nos jornais, esta “nova arte”, 

apontando-a como “apenas um capricho de quem a concebe ou de quem a executa”. Nesse 

mesmo discurso acentua ser a fotografia “inalterável diante do objeto”32. 

Na fotografia a crítica ao projeto modernizador se faz valer pela inversão de certos 

padrões sociais, apresentados sutilmente. Há uma aceitação do novo entre fotoclubistas, 

cosmopolitas, que procuram neste, um recorte interessante, um outro ângulo, para se 

fotografar. Nas fotografias do FCCR, registra-se, portanto, este mundo novo, recém 

modernizado, o que, de certa forma, garante a independência do clube. O recorte possibilita 

ver a transformação sem encará-la de frente, numa tentativa de eliminar os danos do olhar 

direto33. Independentemente do conteúdo visível, o que se ensinava era a relatividade da 

                                                 
30  “Arte moderna e o povo”, artigo de Nilo Pereira. Folha da Manhã, quinta-feira, 04 de fevereiro de 1954, pág. 

03. 
31  Sobre essa reação de “desapontamento” do público do Recife em relação à “arte moderna”, que é muito mais 

uma fabricação de grupos de intelectuais comprometidos com o projeto modernizador, lembramos um 
episódio anterior analisado em: ANJOS JR., Moacir dos & MORAIS, Jorge Ventura de. Picasso ‘Visita’ o 
Recife: a Exposição da Escola de Paris em Março de 1930. Recife: Instituto de Pesquisas Sociais da FJN, 
trabalhos para discussão n. 69, setembro de 1997, p. 14. Dizem os autores: se o reconhecimento do valor das 
obras expostas requeria que o público estivesse ‘ao par do movimento artístico contemporâneo’, é possível 
supor que a rejeição observada tenha sido devida, principalmente, à pouca familiaridade dos recifenses com 
os estilos modernistas europeus. Caso esta hipótese seja verdadeira, o fracasso da exposição [como 
anunciado] não pode ser visto, portanto, como ‘inexplicável’ ou como indicador de uma aversão dos 
pernambucanos à arte moderna per se, mas apenas, (...) resultado de uma divergência entre os códigos 
culturais a que os quadros faziam referência e aqueles de que os presentes ao Teatro Santa Isabel [onde 
aconteceu a exposição] dispunham para apreciá-los.  

32  “Arte moderna e o povo”, artigo de Nilo Pereira. Folha da Manhã, quinta-feira, 04 de fevereiro de 1954, pág. 
03. 

33 Ver o mito da medusa em DUBOIS, Philippe. O ato fotográfico. Campinas, SP: Papirus, 2001, p. 140. 
Existem, pelo menos, dois mitos que são associados à fotografia: o de Narciso e o da Medusa, sendo o 
segundo, decorrência do primeiro. Dubois considera, para o caso do primeiro, a expressão abbracciarre (a 
fonte é Alberti), cuja dimensão espacial permite pensar o seguinte: abraçar (uma superfície) com olhar, isto é, 
envolver, circunscrever por completo; uma segunda, ou primeira dimensão, tanto faz, seria a amorosa; 
abraçar (um corpo) com os braços e com a boca. Nesta imagem veríamos então concentradas, em um só ato, 
um desejo de totalidade que nada mais é que uma projeção do eu que abraça uma superfície: uma fonte, uma 
tábua-água, um espelho. Pensando em relação ao quadro ou à fotografia isso quer dizer que estamos sempre 
encontrando a nós mesmos quando defronte de uma imagem, de uma representação. É preciso então vencer a 
ilusão do espelho através da narrativa. E sintetiza Dubois: o narcisismo é índice, o princípio de uma 
aderência real do sujeito a si mesmo como representação, em que o sujeito só pode se perder e naufragar, 
exceto se justamente sair do índice, exceto se cortar essa relação circular e especular (de ilusão) de co-
presença a si mesmo como outro, exceto se renunciar aos dêiticos (o autodiálogo ‘eu’/’tu’) para entrar no 
narrativo (‘ele’), p.146. Em relação à medusa, diz: Eis a fotografia pega na vertigem do nó que a amarra e do 
buraco que a afasta. A medusa representa o próprio corte fotográfico, o momento de enrijecimento e 
petrificação, as pequenas mortes e degolamentos do instante: lembrando o momento certo a ser aproveitado na 
foto, em que o olho é roubado e no qual é aprisionado em uma máscara. Ver a Górgona [como fez Perseu], é 
olhar dentro de seus olhos e, por meio do cruzamento dos olhares [dos espelhos], cessar de sermos nós 
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realidade fotografada, nesses primeiros ensaios de pós-modernidade. A fotografia prima pelo 

presente e, este sim, é congelado, petrificado em ato a se perpetuar. Abandonando uma 

melancolia que acompanha as imagens de destruição, pois seu olhar se volta para um passado 

patriarcal que parece não mais existir, a fotografia vai pretender mostrar o efêmero, se 

preocupando com o lúdico, exercitando as regras da composição, as contraluzes, procurando 

trazer à luz as situações inusitadas da vida, as efervescências e as múltiplas texturas do 

moderno34. Mas, então, fica a Ponte da Boa Vista – representando uma tradição do olhar 

moderno -, como aquela “velha senhora de lábios pintados”, símbolo da industrialização, a 

encantar os fotógrafos amadores, símbolo de passagem e transformação; ainda bela, ainda 

motivação, para uma boa fotografia, para uma história interessante, introduzindo a passagem 

entre os mundos que se encontram em suas margens, sendo que partes destes mundos 

sucumbem enquanto que outras permanecem.  
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FALEM MAL, MAS FALEM DI MIM: AS REPRESENTAÇÕES SOBRE OS 
PROFESSORES DE HISTÓRIA (FEIRA DE SANTANA, 1986-1991)

Jackeline Silva Lopes∗

RESUMO:  O presente texto se propõe analisar como a sociedade feirense representava os 
professores,  dentre  eles  os de História,  entre  os  anos  de 1986 e  1991 e os  efeitos  destas 
representações sobre tais professores. Para tanto, dialogo com o conceito de representação de 
Chartier  e  com  fontes  diversificadas:  jornais  Feira  Hoje (1986-1991),  depoimentos  de 
professores de História, o Plano Estrutural (1990) e o Relatório de estágio (1993) do curso 
de  Licenciatura  em  História  da  UEFS,  buscando  lê-las  como  representações.  Assim, 
pretende-se demonstrar a rede de influências entre as representações socialmente construídas 
sobre os professores e sua postura profissional.

Palavras-Chave: Representação / Identidade Docente / História da Educação

A História  Cultural  provocou  uma  profunda  transformação  no  fazer  histórico  dos 

últimos 30 anos, não apenas pela adoção de novas temáticas, fontes e métodos de pesquisa 

como,  principalmente,  por  inaugurar  uma  nova  visão  de  História  e  da  própria  cultura. 

Seguindo esta linha, Chartier, destaca-se por estudar o funcionamento das representações, seu 

processo de formação e negociação social, tornando-o uma das categorias centrais da História 

Cultural. Para ele, a representação do real não é o real, mas sim um discurso determinado pelo 

interesse de quem o cria. Logo, 

as percepções do social não são de forma alguma discursos neutros: produzem  
estratégias  e  práticas  (sociais,  escolares,  políticas)  que  tendem  a  impor  uma  
autoridade  à  custa  de  outros,  por  elas  menosprezados,  a  legitimar  um projeto  
reformador  ou  a  justificar,  para  os  próprios  indivíduos,  as  suas  escolhas  e 
condutas. (CHARTIER, 1990, p. 17)

O  processo  histórico  de  construção  das  representações,  por  sua  vez,  se  dá  por 

influência  do  contexto  sócio-político-econômico-cultural  em  que  surge  e  por  produção, 

circulação e reelaboração de discursos através de “jogos de poder” que não se limitam ao 

poder  das  elites  e/ou  do Estado,  mas  às  suas  formas  micro,  compartilhadas  por  todos  os 

sujeitos. 

Acrescente-se  ainda  que  estas  representações  contribuem  para  formar  condutas, 

orientar  as  comunicações  sociais,  criar  vínculos  identitários  entre  grupos  e  justificar  a 

manutenção  ou  mudança  nas  práticas  sociais.  As  práticas  adotadas  na  vida  social  e  as 
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apropriações  individuais  que  fazemos  no  processo  de  construção  de  nossas  identidades, 

portanto, estão relacionadas com as representações de mundo à nossa volta.

 Feitos  estes  esclarecimentos,  convido  o  amigo 

leitor a observar a imagem da sala de espelhos à direita. 

Nela,  uma  mulher  tenta  reconhecer  sua  face  num 

turbilhão  de  diversas  imagens  e  embora  tenha 

consciência de que nenhuma daquelas imagens expõe na 

completude  o  seu  eu,  não  tem  como  não  se  deixar 

influenciar tais imagens, pois é a partir delas que busca 

construir sua autoimagem. Enfim, necessita que falem de 

si, ainda que tais falas não lhe sejam de agrado.

O presente  artigo  é  parte  da  pesquisa  em desenvolvimento  intitulada  “Na sala  de 

espelhos: professores de História entre representações e identificação com a profissão”, na 

qual discuto como as representações em torno dos professores de História de Feira de Santana 

sobre sua profissão e o contexto vivenciado por estes professores entre 1986 e  1991 têm 

influenciado  na  construção  das  suas  autorrepresentações  e  na  sua  identificação  com  a 

profissão.  Para  tanto,  dialogo  com  Roger  Chartier,  Stuart  Hall,  Tomaz  Tadeu  da  Silva, 

Antônio Nóvoa e outros que também se debruçam sobre a relação representação-identidade 

enquanto um processo de constante negociação que se constrói historicamente na vivência 

social  e profissional  dos  docentes,  escolhendo os de História  por  perceber  que,  além dos 

problemas que afetam aos professores como um todo, os de História têm que enfrentar a 

dúvida/incerteza  em  relação  ao  saber  a  ser  ensinado  e  o  valor  socialmente  atribuído  à 

disciplina, como uma das principais na formação do cidadão crítico. (FONTOURA, 1995)

A partir da análise do relatório do estágio da 1ª turma do Curso de História da UEFS 

(1993), do Plano do Curso de História da UEFS (1990), dos depoimentos orais de professores 

e, principalmente, dos Jornais Feira Hoje (FH) do referido período, foi possível perceber uma 

série de “espelhos”/representações dos professores, dentre eles os de História, entre 1986 e 

1991.  Tais  espelhos  formam-se em diferentes  esferas  sociais,  em meio  a um contexto  de 

efervescência no Brasil e na Bahia, caracterizando-se como uma época de crise econômica, de 

tentativas  frustradas  do  Governo  Federal  em  implantar  pacotes  econômicos,  de  arrocho 

salarial, de desemprego e instabilidade, até mesmo nos empregos públicos, de retomada da 

liberdade de expressão, da busca urgente de participação social e de vivência da cidadania 

(enquanto conquista de direitos) e, principalmente, de grande expectativa com os Governos 
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Estaduais de João Durval e de Waldir Pires, que fariam a transição da ditadura militar para a 

garantia da cidadania plena.

É neste contexto que surge na Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS) o 

curso de Licenciatura Plena em História. A chegada deste curso, por sua vez, também se dá 

em meio a muitas expectativas na universidade, após luta tanto dos discentes da Licenciatura 

Curta em Estudos Sociais quanto de docentes. Tal luta é justificada no Plano do Curso de 

História da UEFS (1990, p. 6):

Acreditamos que a criação de um curso de História na Região de Feira de Santana,  
atenderá uma demanda efetiva de profissionais qualificados em uma área do saber  
das mais  significativas  para a formação da cidadania,  contribuindo assim para 
reforçar  o  diálogo  comunidade  acadêmica  e  comunidade  em  geral,  visando  a  
solução dos diversos problemas que atingem a sociedade brasileira. [grifos meus]

Esta representação dos professores de História enquanto profissionais fundamentais à 

formação de cidadãos, ainda mais presente em se tratando de uma época de redemocratização 

do país, foi uma característica marcante em toda a formação da 1ª turma de História da UEFS, 

sendo  fortemente  influenciada  pela  formação  marxista  gramscniana  da  maioria  dos 

professores do curso e por muita participação política no movimento estudantil. Este fim da 

Ciência  Histórica  aparece  em todos  os  depoimentos  coletados,  bem  como  a  exaltação  à 

consciência  e  atuação  política  desta  turma  como  um  dos  pontos  mais  positivos  de  sua 

formação.  N1,  por exemplo,  quando questionada quanto ao que da sua formação foi mais 

marcante para sua construção identitária e para a formação dos seus princípios, comenta que 

a gente viveu um momento que o DCE era muito forte, e acompanhar todas aquelas 
lutas,  aquelas  discussões,  foi  importante  para  a  minha  formação,  pra  minha  
politização [ênfase]. Quando eu cheguei na universidade, eu era muito ingênua,  
muito imatura, e eu hoje sou militante. [Grifos meus]

Este posicionamento em relação ao curso dos estudantes culminou no relatório de seus 

estágios, embora todos os professores entrevistados tenham ressaltado como ponto negativo 

do curso o distanciamento entre teoria e práxis, prevalecendo a valorização da pesquisa e da 

militância como campus de atuação do profissional,  motivo pelo qual a maioria só tomou 

consciência de que o curso era de licenciatura e que estavam se formando professores, na 

disciplina de estágio. É o que nos mostra o depoimento de N:

1  Embora tenha autorização dos professores depoentes para identificá-los na dissertação final do mestrado, 
optei aqui por não identificá-los, tendo em vista que não tive condições de mostrá-los este artigo antes do seu 
envio à ANPUH.
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De ponto negativo que eu acho, o distanciamento total com a realidade. Total, total  
(com ênfase)... a gente não teve preparação nenhuma, eu morria de medo de ir para  
a sala de aula. O meu estágio foi até uma surpresa

 

O estágio supervisionado foi, portanto, um momento primordial para a reflexão desses 

futuros professores: foi nele que a maioria começou a tentar se olhar nos espelhos e se vê na 

profissão.  A  primeira  representação  que  lhes  era  acessível  era  a  dos  professores  da 

universidade, os quais, como já foi dito, eram na maioria de formação marxista- gramiscniana. 

Tal representação influenciou no olhar que tinham: 1 – da História:

Esta vocação profética da História, [que] uma vez atuando no seio da sociedade 
capitalista, tende a afirmar-se como contra-hegemonia, construção e manejo de um 
saber e de um poder que se opõe ao saber ideológico hegemônico e ao poder real  
da classe dominante. (Relatório de estágio do curso de História, 1990.2, 1993, p.  
21)
(...) vocação profética denunciadora da luta de classes e do seu produto histórico e  
anunciadora da possibilidade dos homens assumirem seu papel de sujeitos críticos 
de sua própria ação e, principalmente, das ações coletivas. (Relatório de estágio do 
curso de História, 1990.2, 1993, p. 23);

2 - do que deveriam ser enquanto professores de História:

Supondo-se um curso que consiga instrumentalizar o profissional para a referida 
vocação,  teríamos um intelectual  orgânico das classes  subalternas em potencial  
(...).  A luta por fazer chegar uma nova concepção de História ao 1º e 2º graus,  
então,  passa  a  confundir-se  com  a  luta  por  uma  nova  concepção  de  mundo,  
alternativa à óptica burguesa, a ser constituída pela classe subalterna através de 
seus intelectuais. (Relatório de estágio do curso de História, 1990.2, 1993, p. 23-
24);

3 - dos professores que atuavam na época em que se formaram 

Parece-nos óbvio que os professores de História da escola pública estão longe de  
assumir este papel. (...) A prática pedagógica, condicionada pelo posicionamento  
político dos professores, reflete os interesses e conveniências pessoais destes, na  
medida  em  que  não  assumem  com  responsabilidade  sua  função  enquanto 
profissionais.  (...)  O professor  de  escola  pública  de  Feira  de  Santana é  agente  
reprodutor e que tenta anular ou mesmo mascarar o caráter elitista da educação.  
(Relatório de estágio do curso de História, 1990.2, 1993, p. 32) 

É importante  destacar  que  o contexto  em que  este  relatório  foi  elaborado – como 

atividade avaliativa de uma disciplina de estágio, ministrada por professoras declaradamente 

gramscinianas – também exerce influência nos discursos reproduzidos nele, tendo em vista 

que  dificilmente  os  estudantes  assumem  em  atividades  avaliativas  um  posicionamento 

diferenciado do adotado e trabalhado na disciplina pelo professor.
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Além da academia – e seus membros -, outras esferas sociais emitem representações, 

no  mencionado  período,  sobre  os  professores,  embora  estas  não  se  direcionem 

especificamente aos professores de História. Tais representações, por sua vez, oscilam entre 

reconhecimento  de  sua  importância,  piedade  e  desrespeito,  prevalecendo,  porém,  as 

representações negativas, motivo pelo qual questiono até que ponto os estudantes da 1ª turma 

de  História  não  conseguiam  se  perceber  enquanto  professores  por  desconhecimento  ou 

deficiência  curricular  ou  por  não  querem  assumir-se  enquanto  tal  em  meio  a  tantas 

representações negativas e a um contexto extremamente desfavorável (como veremos mais à 

frente), principalmente se considerarmos que a maioria deles “advém de uma classe média 

‘baixa’, com poucos recursos e que tenta ascender através da profissionalização e, diante das 

opções, a Universidade torna-se uma alternativa”(Plano do Curso de História: 1990, p. 199). 

Se a entrada na Universidade relaciona-se à possibilidade de ascensão social, como aceitar a 

entrada em um campo profissional como este?

Por outro lado, nota-se que entre os anos de 1986 e 19882, eram freqüentes nos jornais 

Feira Hoje (FH), de grande circulação no município na época, notícias sobre o abandono e o 

descaso público para com a educação no município, existindo colégios que os diretores pedem 

contribuição  dos  alunos  para  aquisição  de  filtros  de  água,  reprodução  de  provas  (FH, 

14/04/86) e para comprar lâmpadas (FH, 28/04/88), em que faltam mobiliário e vagas, e há 

telhados  caindo (FH, 08/01/88),  em que por  falta  de mobiliário,  os  alunos  estão  levando 

almofadas e esteiras para assistir aula (FH, 09/03/88) ou têm aulas semana sim, semana não, 

revezando-se (FH 27/03/88), em que “os professores vivem momentos de tensão enquanto 

estão dando aula, pois é comum os ratos passearem nas salas de aula, sem contar o mau cheiro 

e a insegurança, tanto para eles quanto para os alunos, que ficam praticamente na rua, uma 

vez que as salas estão esburacadas, dando fácil acesso aos marginais.” (FH, 20/03/88) e em 

que a presidente da Aprofs “entende que a categoria vive ‘massacrada, oprimida em todos os 

sentidos’.” (FH, 12/04/87)

Na UEFS, por sua vez, a situação não era muito diferenciada: alunos pagando taxas 

(FH, 08/01/86), atrasos no pagamento de salários (FH, 05/03/1986; FH, 02/04/86), eleições 

indiretas  para  reitor  (FH,  25/03/87),  falta  de  verbas  para  manutenção  dos  cursos  (FH, 

18/05/88), etc.

2  Até o momento, ainda não foi possível analisar tos jornais entre 1989 e 1991.
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O período também foi marcado por constante mobilização dos professores, desde os 

de estabelecimentos particulares de ensino quanto os das escolas públicas estaduais e os da 

universidade3.

Dentre as reivindicações dos professores da rede estadual é perceptível o fato de que 

soluções para o caos em que se encontravam as escolas públicas não pareciam ser prioridade, 

tendo em vista que as pautas de negociação com o governo giram mais em torno de melhorias 

para a categoria.

Em 04/03/88,  por  exemplo,  no  pior  ano  em se  tratando  de  abandono  das  escolas 

públicas, os professores desistiram de entrar em greve só porque o governo autorizou que os 

professores de 20 horas cumprissem apenas 14 horas em sala de aula, destinando mais três 

horas para planejamento, o que deixa claro que o próprio governo percebia que o que movia a 

categoria  era  salário  e  usava  isto  a  seu  favor.  Apesar  disso,  os  professores  usavam  o 

argumento de que paralisavam para obter melhorias para a educação para conquistar o apoio 

dos estudantes e pais de alunos à sua causa.

Vale  destacar,  ainda,  que a  categoria  mostrava-se,  aos  olhos  da  mídia,  desunida e 

pouco atuante nas atividades grevistas, como demonstra o exemplo abaixo.

Na assembléia de ontem à tarde, (...) vários professores se levantaram e disseram 
que uma minoria trabalha e a outra aproveita o movimento paredista e fica descan-
sando em casa. Muitos afirmaram que não iriam assumir o movimento sozinho. De-
pois de muita conversa e pouca decisão, os poucos professores que restaram – trin-
ta  e  oito  –  resolveram pelos  3  mil  componentes  da  classe  a  situação(...).  (FH,  
12/04/86)

Outra denúncia importante quanto aos processos de mobilização dos professores são 

as de uso destes para fins políticos, “já que alguns deles identificaram manobras políticas por 

trás  do movimento  com pessoas  interessadas  na  greve  com o  intuito  de ‘desestabilizar  o 

governo’”. (FH 09/04/87)

Diante desses relatos, é possível compreender porque os professores do Estado caíram 

no descrédito popular,  principalmente a partir  da atitude irresponsável  adotada por alguns 

após as paralisações.

Na verdade, não há reposição de aulas. O que os professores estão fazendo é cada 
um que responde por determinada disciplina chega na sala de aula, dá um tema, ex-
plica como deve ser feito o trabalho e aí você tem que se virar pra fazer até 6 traba-
lhos, um para cada matéria, que deve ser entregue até o final do mês. (...) Desta 

3  Os jornais praticamente não mencionam os professores do município, tão pouco os problemas enfrentados 
pelas escolas municipais, embora,  no pouco que foi apontado, tenha ficado explícito que o problema é o 
mesmo.  Possivelmente, isso se dava por comprometimento do jornal com os políticos locais.
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forma que está sendo feita, é só para quebrar o galho dos professores que o tempo 
todo nos pediu apoio para a greve, e quem nos vai apoiar agora? (depoimento de  
uma aluna no FH, 04/12/87)4

Movimento semelhante se dá em relação aos professores da UEFS. Diferenciavam-se 

daqueles pelo teor de suas reivindicações, que previam melhorias para o ensino como um 

todo, para além dos seus interesses de classe, frequentemente cediam às pressões do Governo, 

de modo que quase sempre voltavam às aulas sem terem suas reivindicações aceitas, trazendo 

transtornos para os alunos, levando-os também ao descrédito popular e à perda gradativa do 

apoio do movimento estudantil. Ilustrativa desta situação é a nota de um estudante da UEFS 

no FH de 24/03/88:

Tudo leva a crê que o “Vale à pena ver de novo” vai ser reprisado pela “rede Adu-
fs” e os estudantes pelos corredores da UEFS angustiados e obrigados em terem  
que desligar mais um semestre, comentam revoltados, sobre o alto custo desta re-
prise que sempre, sempre, terminam arcando com todas as despesas. (...) Muitos  
são os argumentos utilizados para se conseguir a solidariedade dos estudantes em 
geral ou daqueles que representam suas entidades. Alguns desses argumentos mere-
cem reflexão, porém muitos são os que hoje são considerados uma piada de mau  
gosto, como o de melhoria no nível de ensino.

A bem da verdade, o Governo Estadual muito contribuiu para este descrédito popular 

em relação aos professores das escolas e universi-

dades públicas, tendo em vista que não cumpria os 

acordos firmados com as categoria(FH, 05/03/86), 

cortava salários e ameaçava grevistas de demissão 

(FH, 28/05/88), numa clara postura de desrespeito, 

além  de  deturpar  os  movimentos  grevistas  (FH, 

10/04/86),  noticiando  falsas  informações  nos 

meios  de  comunicação  (FH,  10/04/86).  Conside-

rando que, como vimos, segundo Chartier (1990), 

as representações se constroem a partir de discur-

sos socialmente circundantes, os quais não são in-

gênuos e se colocam através de um “jogo de pode-

res”, onde quem tem o poder consegue ditar  aos 

demais suas representações, tal posicionamento foi 

fundamental para a desmoralização do movimento 

docente. 
4  Desabafo de uma aluna em uma reportagem sobre a reposição das aulas após a greve de 1987.
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Apesar desta postura do Governo, ainda aparecem nos jornais algumas declarações de 

apoio popular drama dos professores, como uma em que são tema de sátira na Festa de Santa-

na (FH 23/01/87) e a fotografia que acompanha a reportagem (à direita), mesmo caricaturada, 

é bastante ilustrativa das representações, que permeiam o imaginário popular na época, ainda 

relacionando à imagem das professoras normalistas, em se considerando o vestuário. Além 

disso, a expressão séria em pleno momento de descontração do rapaz da esquerda também 

transparece a representação de que esta seria a postura esperada da professora.

É importante destacar que não há homogeneidade nas representações sobre os profes-

sores: estas variam conforme o grau de envolvimento com a categoria, com a condição social, 

o nível de escolaridade e o posicionamento do indivíduo. Nesse sentido, duas reportagens ex-

traídas da sessão “Na Boca do Povo” do Jornal Feira Hoje são bastante ilustrativas. Uma foi 

publicada em 06/03/88 e versava sobre a atual situação da educação pública em Feira de San-

tana e a atuação e postura dos professores:

“Tem professor que vai ao colégio o dia que quer, prejudicando a qualidade do  
ensino.” (estudante) (...) “Muitos professores não querem nada e sempre é o aluno  
que  não  tem  interesse”  (Comerciária)  (...)  “Os  professores  estão  percebendo 
péssimos salários, faltando com isso o estímulo para eles desenvolverem um bom 
trabalho.”(Funcionária Pública) [grifos meus]

A outra versa sobre o corte dos salários e a ameaça de demissão dos Professores da 

UEFS pelo governo de Waldir Pires: 

“Waldir  agiu  incorretamente.  O  professor  está  certo  em  sua  greve,  pois  está  
ganhando muito pouco. Não é todo mundo que agüenta ganhar pouco, quanto mais 
os professores que são obrigados a enfrentar uma sala de aula” (vendedora. )(...)  
“Os professores  merecem ganhar mais,  e  isso iria  melhorar o próprio ensino”. 
(Vendedor ambulante) (...) “Cortar os salários dos professores eu acho justo, desde  
quando eles fazem greves e os alunos saem prejudicados” (Bancário)(...) “No lugar  
dele eu agiria da mesma forma, cortando os salários. O Estado está carente. Waldir  
está  com  dificuldades  para  pagar  o  funcionalismo.  (Operadora  de  máquina  de 
Xerox)[grifos meus]

Em se tratando dos professores da rede particular, a situação é diferenciada: apesar de 

haver mais dificuldade de mobilização - tendo em vista que o risco de represália e demissão 

era grande -, a participação destes no movimento era maior e mais organizada, e o pós-greve 

também era mais planejado, resultando em uma maior participação de pais de alunos e em um 

maior apoio da comunidade, inclusive da imprensa que, mesmo comprometida com as escolas 

(uma vez que algumas anunciavam propagandas neste jornal), faziam constantes denúncias 

contra a postura dos diretores nas negociações.
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Entre estes professores, havia sempre muita cautela nas declarações, o eu reflete o te-

mor nas conseqüências que podem advim de um movimento grevista. Um caso é bem exem-

plar disto: no FH de 29/04/86, uma professora do Colégio São Francisco declara que 
a greve em Salvador é movida por questões salariais, principalmente, e as condi-
ções de diálogo entre profissionais e diretores estão bastante  restritas. ‘Aqui em 
Feira não existe disso, pelo menos nesta escola. Nós temos toda a liberdade para  
conversar com a diretoria sobre qualquer problema, e por isso descartamos possi-
bilidades de paralisação. A situação em outros estabelecimentos como o Nobre, o  
Anísio Teixeira e o Super Star é idêntica(...) Embora eles [os professores] prefiram 
não se identificar,  declaram-se unanimemente  sobre o bom momento que vive a 
classe”

Um  dia  depois  desta  reportagem  os  professores  da  rede  particular  (incluindo  os 

colégios  mencionados)  entram  em  greve  e  o  comando  declara  que  “algumas  das 

reivindicações dos professores da rede particular já são leis  mas não são cumpridas pelos 

colégios, levando a classe a exercer o trabalho em condições precárias” (FH, 01/05/86). Vale 

destacar  que  nem o  jornal  acreditava  que  a  greve  seria  para  valer,  pois  mesmo  após  a 

assembléia dos professores ter aprovado a greve, ele anuncia “professores podem fazer greve 

na segunda-feira” (FH, 01/05/86). 

A  agenda  de  mobilização  destes  professores  era  bastante  diversificada,  com 

participação de um bom número de professores, divididos em comissões, (FH 07/05/86) e 

lotando as assembléias (FH 07/04/87).

É neste momento que se percebe mais claramente o desrespeito por parte de diretores 

de colégios aos professores, tomando atitudes por vezes absurdas, como impedir o comando 

de greve de conversar com os professores (FH, 08/05/86);  encaminhar  telegramas para os 

professores no fim de semana, informando que as aulas teriam reinício da segunda-feira, sem 

que  esta  fosse  uma  determinação  dos  grevistas  (FH,  28/04/87);  tentar  convencer  seus 

professores a sair da greve independente das negociações com o sindicato patronal, alguns até 

pressionando-os a isso (FH, 10/05/86); colocar “pessoas desqualificadas” para substituírem os 

educadores grevistas (FH, 10/04/87); jogar a opinião pública contra a categoria, manipulando 

os números (FH, 31/03/87); ou dar aulas no lugar dos professores (FH, 31/03/87). 

Algumas declarações, por sua vez, são surpreendentes, a exemplo de um diretor que 

ameaçou fisicamente um dos professores do comando de greve e arrancou os cartazes de uma 

das professoras, ressaltando ainda que “a escola de sua propriedade era uma empresa privada 

que não precisava de professores para funcionar” (FH, 08/05/86) Outro chama os grevistas de 

“irresponsáveis e baderneiros e ainda ameaçaram os professores que tentassem fazer piquetes 

em frente à escola” (FH, 14/05/86).  Outro ameaçou os seus empregados dizendo que “na 
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Segunda-Feira irá buscá-los em casa, de automóvel, e que abrirá passagem na porta de sua 

escola  de  qualquer  forma,  para  que  as  aulas  prossigam  normalmente.”  (FH,  09/05/86), 

posteriormente ameaçando-os de demissão (FH, 15/05/86). “Há, ainda um que diz para um 

dos grevistas que ‘na idade de vocês eu estava era no cabo da enxada”, insinuando que eles 

não eram trabalhadores. (FH, 23/04/87)

Um outro ponto que chama a atenção na greve dos professores da rede particular é o 

papel do jornal Feira Hoje neste processo. Emitindo reportagens diárias sobre o movimento 

destes  professores,  o  jornal  era  visivelmente  favorável  ao  movimento  dos  grevistas, 

denunciando os desrespeitos dos donos de estabelecimentos de ensino à categoria. Nota-se, 

entretanto,  que  nenhum  dos  diretores  denunciados  anunciava  em  seus  jornais  e  os  que 

anunciavam  não  foram  denunciados  e  alguns  tiveram  espaço  para  mostrarem-se 

compreensivos em relação às reivindicações dos docentes. 

Acrescente-se ainda a participação alunos e pais  de alunos nestes movimentos  dos 

professores  da  rede  particular.  Embora  preocupados  com  os  efeitos  da  greve,  estes 

organizaram reuniões, que alcançaram 350 participantes (FH, 15/04/87), e uma comissão que 

trabalhou  ao  lado  dos  professores  grevistas  nas  negociações,  segundo  o  jornal  “por 

reconhecerem como justas as reivindicações dos professores” (FH, 10/04/87).

Os alunos, por sua vez, iam para a porta das escolas protestar em favor do atendimento 

da reivindicação dos professores, embora isso geralmente se desse por motivações próprias da 

categoria  –  apoio  à  redução  do  número  de  alunos  por  sala  (FH,  08/05/86),  resistência  à 

ameaça de corte de nota dos professores resistentes à greve (FH, 10/05/86), etc.

No geral, é possível perceber dispersa na sociedade feirense da época uma consciência 

do mal estado em quem se encontravam as escolas da época e das péssimas condições de 

trabalho  dos  professores.  Entretanto,  esta  mesma  sociedade  ora  apoiava,  ora  criticava  a 

atuação  e  a  luta  por  melhorias  destes  professores,  posturas  estas  influenciadas  pelas 

representações negativas postas pelo governo, pelos diretores e pelos alunos, bem como pelo 

apoio e destaque dado pela mídia aos movimentos docentes. 

A diferença nas representações sobre os movimentos grevistas dos professores da rede 

pública (de 1º e 2º graus e superiores) e da rede particular,  por sua vez,  denuncia que as 

atitudes  e  discursos  desses  professores,  por  sua  vez,  não  passam  desapercebidos:  se  os 

primeiros  foram perdendo o  apoio  social  à  medida  que  demonstravam pouca  atuação  no 

movimento grevista, pouca preocupação com os demais problemas que afligiam a educação 

para além de suas questões salariais e descompromisso na reposição das aulas, o mesmo não 

se dava em relação aos professores da rede particular, que tinham uma participação mais ativa 
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no movimento, incluíam nas suas reivindicação melhorias para a qualidade do ensino privado 

e cumpriam criteriosamente oi calendário de reposição, de modo a não prejudicar os alunos, 

obtendo, assim, o apoio crescente da sociedade, inclusive da mídia e dos pais pagantes.

Percebe-se, portanto, que a construção das representações sobre os professores e das 

autorepresentações se dão numa interação constante, numa mútua influência, inclusive com o 

contexto  da  época.  Considerando  que  é  neste  negativo  panorama  que  se  inserem  os 

professores recém formados em História da região, é fácil entender porque foi unanimidade 

entre  eles  a  avaliação  negativa  da experiência  de  estágio e  a  frustração  em perceber  que 

“mudar o mundo” através de sua “vocação profética” não seria tão fácil quanto inicialmente 

haviam imaginado.  Todos,  porém,  tinham uma posição  unânime:  não  desistir  da luta.  As 

entrevistas com eles, hoje, porém, mostra que parte desta utopia já morreu. Mas isso é outra 

história que discutirei em outra ocasião...
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 O ensino de Estudos Sociais/História em São Paulo – Década de 1970 
 

Elaine Lourenço* 
 
Resumo 
O ensino de História pode ser olhado de diversos ângulos. Um deles se constitui nas práticas 
realizadas em sala de aula. Este trabalho tem como objetivo discutir a atuação de dois 
professores de Estudos Sociais/História, na rede pública estadual, no ensino de 5ª a 8ª séries 
do 1º grau, ao longo da década de 1970. Verificar como se processava a dinâmica das aulas, a 
utilização ou não de livros, os outros possíveis materiais utilizados, a relação com o currículo 
do período, expresso nos Guias curriculares propostos para as matérias do núcleo comum do 
ensino de 1o grau, conhecido como “Verdão”, por meio das entrevistas realizadas é o foco do 
trabalho. 
Palavras-chave: Ensino de História na Ditadura; “Verdão”; escola pública paulista. 
 
Abstract 
The History teaching can be looked from diverse angles. This paper intends to analyze the 
work developed by two professors of Estudos Sociais/História in São Paulo state public 
school first degree throughout the decade of 1970. Its purpose is verify, by the exam of their 
interviews, how was the dynamics of the classes, their didactic recourses, and the relations 
with the curricular guides at the period, known as “Verdão”. 
Keywords: History teaching at the military period; “Verdão”; São Paulo state public school  
 

Os anos 1970 são marcados no Brasil pela ditadura civil-militar que se instaurou a 

partir do golpe de 1964. Neste período, no campo da educação, assiste-se a dois movimentos 

distintos e complementares: um crescimento do público escolar e uma reformulação de todos 

os níveis de ensino, do primário ao superior. 

No estado de São Paulo, as reformulações em termos de currículo expressam-se por 

meio de um Guia Curricular, de 1973, que ficará conhecido pelo nome de Verdão, possível 

referência à cor da capa do documento, como também ao ufanismo “verde-amarelo” do 

período, ou às próprias fardas do Exército. O referido Guia é complementado em 1977 por 

outro documento, que se apresenta como um Subsídio ao primeiro e que vigora até o ano de 

1986, quando uma nova proposta é apresentada para a área de História. 

Este texto se propõe a discutir, a partir da memória de dois professores de Estudos 

Sociais- História, alguns aspectos da cultura escolar e do ensino de História no período. Os 

entrevistados serão aqui nomeados por professora e por professor, já que são uma mulher e 

um homem, entrevistados em abril e maio de 2009. Ambos foram professores da rede pública 

estadual paulista nos anos 1970 e 1980 e atualmente são aposentados.  

                                                 
*  Doutoranda em História Social, Universidade de São Paulo (USP), e docente na Universidade Nove de Julho 

(Uninove). 
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A professora iniciou no magistério estadual em fins dos anos 1960, de 1ª a 4ª série. 

Cursou licenciatura em História no começo dos anos 1970 nas Faculdades Associadas do 

Ipiranga (FAI).  Prestou concurso para o cargo de professora de História em 1978, foi 

aprovada e iniciou no novo cargo em 1981, em uma escola de 1º grau da zona leste da cidade 

de São Paulo, na qual se aposentou em 1989. Nos anos 1970 participou dos cursos 

promovidos pela Secretaria da Educação de São Paulo, que visavam capacitar professores que 

levassem para suas escolas e outras de sua região as propostas contidas nos Guias 

Curriculares, que foram escritos a partir das reformulações previstas para o ensino na lei 

5692/71. 

O professor iniciou a carreira em meados dos anos 1970, em várias escolas da região 

do ABC paulista, especialmente em Santo André. A sua formação superior se deu no curso de 

História da Universidade de São Paulo (USP) e a licenciatura foi cursada na Faculdade de 

Educação da mesma instituição. Ingressou como professor efetivo em concurso no início dos 

anos 1980 e, a partir de 1988, com a aprovação em um novo concurso, assume a direção de 

uma escola na região. Em relação aos Guias Curriculares, afirmou nunca ter participado de 

nenhum dos cursos de formação promovidos pela rede estadual. 

 

A memória e suas relações com a História 

A memória não deve ser confundida com a História. Como nos diz Ulpiano Menezes, 

ao debater o assunto: 

... é possível continuar fixando balizas claras para evitar, não a conspurcação de 
uma hipotética e indefensável pureza, mas a substituição da História pela memória: 
a História não deve ser o duplo científico da memória, o historiador não pode 
abandonar sua função crítica, a memória precisa ser tratada como objeto da 
História. (MENEZES, 1992: 23) 

 

Ao estabelecer esta diferença e afirmar a possibilidade do uso da memória como 

objeto da história, abre-se uma grande possibilidade de pesquisas na área, de temas que às 

vezes estão registrados unicamente nas memórias individuais e de grupos e que podem, por 

meio de entrevistas de história oral, esclarecer certos aspectos do passado. 

Ao trabalhar com a memória, é preciso ressaltar que esta não é algo estático, imutável, mas 

sim que é uma construção, sempre em mutação. Nas palavras de Pollak: 

 

...a memória é um fenômeno construído. Quando falo em construção, em nível 
individual, quero dizer que os modos de construção podem tanto ser conscientes ou 
inconscientes. O que a memória individual grava, recalca, exclui, relembra, é 
evidentemente o resultado de um verdadeiro trabalho de organização. (POLLAK, 
1992: 5) 
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Desta forma, um relato do passado não pode ser lido como algo absoluto, mas como 

uma construção feita a partir de determinadas motivações individuais e coletivas. Estas 

motivações nos remetem a outro ponto importante em relação à memória, que é o fato de que 

ela proporciona identidade, seja ao indivíduo, seja ao grupo: 

 

... a memória é um elemento constituinte do sentimento de identidade, tanto 
individual como coletiva, na medida em que ela é um fator extremamente 
importante do sentimento de continuidade e de coerência de uma pessoa ou de um 
grupo em sua reconstrução de si. (POLLAK, 1992: 5) 

 

As entrevistas feitas com professores sobre sua atuação no magistério, ao final de 

suas carreiras, nos remetem assim a balanços, buscas de significados. A professora 

entrevistada, por exemplo, se pergunta no meio de uma fala: “Às vezes, eu me questiono, 

Elaine, se eu fui uma boa professora”. A própria repetição do “eu”, numa fala que é bastante 

articulada, já demonstra esta intenção de balanço. 

 

A cultura escolar e a cultura da escola 

 

O cotidiano do regime militar está presente em toda a sociedade, e as escolas não 

fogem disto. É preciso considerar, conforme afirma Forquin, que há uma “cultura da escola”, 

que se diferencia do que denominamos de “cultura escolar”, para podermos verificar estas 

diferenças: 

 

... a escola é também um “mundo social”, que tem suas características de vida 
próprias, seus ritmos e seus ritos, sua linguagem, seu imaginário, seus modos 
próprios de regulação e de transgressão, seu regime próprio de produção e de 
gestão de símbolos. E esta “cultura da escola” (no sentido que se pode também 
falar da “cultura da oficina” ou da “cultura da prisão”) não deve ser confundida 
tampouco com o que se entende por “cultura escolar”, que se pode definir como o 
conjunto dos conteúdos cognitivos e simbólicos que, selecionados, organizados, 
“normalizados”, “rotinizados”, sob o efeito dos imperativos de didatização, 
constituem habitualmente o objeto de uma transmissão deliberada no contexto das 
escolas. (FORQUIN, 1993:167) 

 

A escola, que é por excelência um lugar de manutenção de tradições, de repassar 

normas e padrões para as gerações futuras, nesse sentido, não se tornou diferente no período 

analisado. A entrevista da professora traz uma fala de um momento bastante significativo da 

cultura escolar, que é a avaliação e a conseqüente atribuição de notas. A professora narra 
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como a mudança de números para conceitos traz uma grande confusão e insegurança, tanto 

para os professores quanto para os alunos: 

 

Tinham inventado a história dos conceitos, A, B, C, D, E. Ninguém entendeu 
aqueles conceitos. Acho que o nó na educação começou aí. Porque os pais não 
entendiam, todo mundo estava habituado com avaliação numérica. Você tem dez 
questões, você tira 2, você sabe que acertou duas questões. Você avalia, dá dez 
questões, o aluno tira C, o que que é esse C? Tem uma variação muito grande!(...) 
Então, eu inventei um método simples: de 0 a 2,5, era E; de 3 a 4,5, sei lá, era D; de 
5 até 6, 6,5, 7, era B [sic] e A era quem tirasse 10. Os alunos ficavam desesperados, 
porque eu colocava C – 6,5, então, ele sabia o que era e o pai sabia o que era. Isso 
era o horror dos meus diretores, era o horror da secretaria, mas era o que me 
bastava. 

 

A solução encontrada, neste caso, foi fazer uma adaptação do sistema anterior com o 

novo: os conceitos continuam vinculados à nota numérica! 

O professor entrevistado, ao se referir ao planejamento anual, outro evento 

fundamental da cultura escolar, narra a seguinte memória: 

 

Só em uma escola que eu trabalhei que tinha coordenador pedagógico, que pegava 
no pé de todo mundo, ninguém gostava da coordenadora. E ela tinha uma 
perspectiva muito burocrática, também. Como ela queria ter um controle de fora, 
porque eu acho que esta questão do controle é crucial, então ela nos fazia montar o 
planejamento, depois ela acompanhava no diário. Mas isto era um caso muito 
isolado, a maior parte das escolas não tinha coordenadores naquela época. Então 
nós tínhamos que montar o planejamento, nós copiávamos do “Verdão”, tava 
pronto, tinha até as palavras certas. E cada um ia fazer o que queria. Como dizia 
uma professora: “Depois que eu fecho a porta, quem manda sou eu”. 

 

Aqui é possível perceber não só a resistência aos atos burocráticos, personificados na 

figura da coordenadora pedagógica, como também a afirmação da autoridade do professor 

que, “ao fechar a porta”, passa a ter o domínio na sua sala. 

Esta escola que se estabelece no regime militar traz ainda, no seu cotidiano e na 

“cultura de escola” do período, algumas marcas bem significativas. Na memória da 

professora, que lecionou de 1ª a 4ª séries até o ano de 1981, perguntada sobre as festividades e 

comemorações no período posterior, quando passou a lecionar história, ela responde: 

 

Não tinha mais aquela obrigatoriedade que teve até o finalzinho dos anos 70. Até 
porque, por exemplo, na outra escola, o Santos Amaro da Cruz, nós éramos 
obrigados a hastear a bandeira às 8 horas da manhã toda quarta-feira. Cantar o 
Hino Nacional, hastear a bandeira, depois descerrar a bandeira às 6 da tarde. 

 

O professor entrevistado relata que a sua chegada à escola, em meados dos anos 

1970, recém egresso do curso de História na Universidade de São Paulo, é marcada pela 
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tentativa de superação do material didático utilizado no período, que ele caracteriza como 

“instrução programada”. Esse material não só não servia aos propósitos que ele tinha para o 

curso, como também estava relacionado à ditadura: 

 

A primeira tentativa minha, e de outros professores que estão voltando [saindo da 
Universidade e voltando para a escola] é buscar resgatar material mais 
interessante para os alunos. Nós vínhamos com a idéia de que nós tínhamos que 
trabalhar para formar cidadãos de fato, cidadãos que entendessem a realidade 
deles. Então nós tínhamos que começar a apresentar para eles material que fosse 
diferente daqueles de instrução programada, que, além do mais, era o material 
didático da ditadura e ele deveria ser destruído. 

 

A docência em Estudos Sociais-História 

 

Ao exercer o seu ofício, os professores aprendem como fazê-lo, constroem seus 

saberes, que são uma somatória dos saberes construídos ao longo de sua vida, não só na sua 

formação docente, mas nas reflexões que fazem a partir de suas práticas. As experiências mais 

significativas do início da carreira serão incorporadas a fim de formar um repertório para o 

docente. Nas palavras de Tardif: 

 

Esse aprendizado, muitas vezes difícil e ligado à fase de sobrevivência profissional, 
na qual o professor deve mostrar do que é capaz, leva à construção dos saberes 
experienciais que se transformam muito cedo em certezas profissionais, em truques 
de ofício, em rotinas, em modelos de gestão da classe e de transmissão da matéria. 
Esses repertórios de competências constituem o alicerce sobre o qual vão ser 
edificados os saberes profissionais durante o resto da carreira. (TARDIF, 
2002:108) 

 

Ao ser perguntado sobre a forma como encaminhava suas aulas, se usava a aula 

expositiva e como, o professor responde: 

 

A aula expositiva eu usava de vez em quando, mas eu tinha uma aversão muito 
grande e eu acho que todo mundo da minha geração tinha uma aversão muito 
grande. (...) A gente lia o texto junto, discutia. Quando eles tinham que ler o texto, 
eu percebi que eles não estavam entendo o que estavam lendo, então eu passei a 
usar cada vez mais textos menores e a gente lia junto. Eu dava técnica de leitura 
coletiva de texto, levantamento de vocabulário, que eles tinham problema com 
vocabulário, e participavam, na medida em que o texto era lido as pessoas eram 
chamadas para explicar o que estavam achando daquele trecho de texto... Porque 
você tinha que entender o que você estava lendo, com o passar do tempo é que eles 
tinham mais autonomia. Enquanto eles não tinham autonomia, você é que tinha que 
trabalhar coletivamente com todos eles. Eu trabalhava de 5ª a 8ª, especialmente nas 
5ª séries. Mesmo no colégio você tinha que fazer isto... 
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Desta forma, a mudança de postura no encaminhamento das aulas, na escolha dos 

textos, deveu-se mais à reflexão do professor, à sua percepção de sala de aula, do que a 

discussões teóricas que ele tivesse acumulado na sua formação anterior. É preciso ressaltar, 

inclusive, que durante a entrevista o docente repete várias vezes que aprendeu a trabalhar na 

prática, e que só leu e se aprofundou em questões de ensino e aprendizagem quando foi 

prestar o concurso para diretor, em meados dos anos 1980, quando já contabilizava pelo 

menos dez anos de magistério.  

Esta vivência na carreira docente leva à constituição de uma identidade profissional. 

Ainda de acordo com Tardif, os saberes aprendidos devem ser somados a este outro aspecto: 

 

Eles [saberes docentes] abrangem igualmente aspectos como o bem-estar pessoal 
em trabalhar nessa profissão, a segurança emocional adquirida em relação aos 
alunos, o sentimento de estar no seu lugar, a confiança nas suas capacidades de 
enfrentar problemas e de poder resolvê-los (alunos difíceis, conflitos, etc.), o 
estabelecimento de relações positivas com os colegas e a direção, etc. Noutras 
palavras, se é verdade que a experiência do trabalho docente exige um domínio 
cognitivo e instrumental da função, ela também exige uma socialização na profissão 
e uma vivência profissional através das quais a identidade profissional vai sendo 
pouco a pouco construída e experimentada e onde entram em jogo elementos 
emocionais, relacionais e simbólicos que permitem que um indivíduo se considere e 
viva como um professor e assuma, assim, subjetivamente e objetivamente, o fato de 
fazer carreira no magistério. (TARDIF, 2002:108) 

 

As memórias dos entrevistados são significativas em relação a isto. A professora, ao 

se referir à escola dos anos 1970 em contraste com a escola atual, faz o seguinte relato: 

 

Havia esse conceito, já era mais generalizado, que escola era importante. Os alunos 
tinham uma perspectiva, a gente mostrava a eles que eles podiam ser, que eles 
podiam conquistar. Não era questão de ter ou não ter dinheiro, ter ou não ter casa, 
ter ou não... Ninguém tinha computador, ninguém! Nem professor tinha, nem aluno, 
só as grandes empresas que tinham computadores. E, no entanto, daquela minha 
turminha, eu tive aluno que hoje é médico, cardiologista, outro é dermatologista, 
dentistas, engenheiros, e eram alunos de escola pública. Hoje, eu olho para essa 
meninada aí e não sei o que vai ser deles. (..). Para aquela turminha lá, acho que 
até eu, sabe, segui o modelo, fui, fui... Porque não era só eu, era um conjunto de 
professores na escola que atuavam da mesma forma. 

 

Nesta passagem, a docente não só valoriza seu trabalho como o relaciona ao dos 

outros colegas que trabalhavam consigo. Esta identidade, como se percebe, não é uma 

construção acabada e passa por momentos de legitimação frente a outras exigências ligadas à 

cultura escolar. A mesma professora tem outro relato significativo, de um embate que teve 

com uma supervisora de ensino, que questionava o grande número de reprovados em uma 

turma sua: 
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Numa ocasião, tinha uma supervisora na minha escola, eu reprovei um monte de 
gente, numa das provas, as notas da 5a série foram muito baixas, eu peguei pesado 
mesmo. Aí a supervisora foi lá na escola, mandou me chamar; quando eu entrei na 
secretaria, ela falou assim para mim: “ajoelha aqui!”. “Por quê?”. “Como é que 
você deu tantas notas baixas na 5a série, o que que é isso? Ajoelha aí!”. Olha, que... 
tonta, né? Aí, eu falei para ela: “eu vou ajoelhar. Depois que eu te explicar tudo, 
quem vai ajoelhar é você”. Ela me olhou assim, sabe, falou assim: “há quanto 
tempo você é Professora?”. Falei: “treze anos”. Aí ela disse: “Você é efetiva ou 
concursada?”. “Sou concursada”. “Qual concurso?”. “78”. Ela levantou, assim, 
“Colega, me desculpe! Quem passou no concurso de 78 sabe o que faz. Você me 
desculpe”. Ela tinha passado no concurso de 78. 

 

Anteriormente, a professora havia comentado como este concurso fora difícil e que 

isso ficou marcado para toda aquela geração de professores. O fato de ser aprovada em 

concurso público, mais do que isto, de ser aprovada em um concurso que tinha a fama de ser 

muito difícil, a legitimaria inclusive perante as autoridades educacionais.  

O professor entrevistado, ao discutir a sua atuação como docente, as influências que teria 

recebido de seus professores na escola básica, a própria influência da mãe, que também era 

docente (“uma boa professora”, em suas palavras), marca esta identidade como fundamental, 

como algo que não pode ser mascarado: 

 
Tem gente que tem um profundo ódio pelos professores que teve, eu não. Eu não 
tenho nenhuma mágoa. [Pergunta: mas você faz uma ruptura em relação a eles?] 
Sim, mas o meu modo de encarar eu acho que é muito próximo deles em relação à 
seriedade do ofício. (...) Você tem um ofício, você tem que pegar e exercê-lo. Não 
pode ser uma ficção o que você está fazendo, você não engana, em momento 
nenhum você engana, você não põe uma máscara e acha que aquela máscara vai 
funcionar.(...) Os meus professores eram muito imbuídos do ofício deles e eu acho 
que isso é uma coisa muito importante, que ficou muito claro para mim. 

 

As memórias aqui relatadas permitem entrever um pouco do que era a prática dos 

professores entrevistados no período da ditadura civil militar. Há aspectos bastante 

significativos, que não foram aqui tratados, que se referem às peculiaridades da prática de 

cada um, aos diferentes modos de encaminhar as aulas, às diferentes formas de avaliação, à 

diferença na visão do que é a história como disciplina escolar e seu papel no currículo etc. 

Ainda assim, elas se assemelham muito em um aspecto, que é a valorização da carreira que 

cada um construiu no magistério, que lhes dá identidade, que dá significado às suas vidas. O 

ofício do professor, em seus diferentes matizes, é o que pode unificar as diferentes práticas de 

sala de aula, as diferentes posturas metodológicas, as diferentes experiências da carreira, 

enfim. 
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CONSTRUINDO UMA USINA, FORJANDO HOMENS E GESTANDO UMA 
CIDADE. 

 
Leonardo Ângelo da Silva * 

 

Resumo: A pesquisa visa uma abordagem da formação da classe trabalhadora em Volta 
Redonda (1941-1964) relacionada com a construção da urbanidade local. As experiências do 
mundo do trabalho e da luta sindical serão estudadas paralelamente as demandas urbanas e a 
formação da arena política-partidária na região. O processo de emancipação de Volta 
Redonda se torna relevante: a) por ser o grande momento de imbricação entre urbanidade e 
política; b) por ser revelador do quão complexa era a política-partidária em relação aos 
trabalhadores-eleitores.  Volta Redonda cidade majoritariamente operária, forjada pelo 
discurso trabalhista e emancipada através das mãos de setores médios da população, tendo o 
PSD (Partido Social Democrático) como grande força política. 
 
Palavras Chave: Cidadania, política, classe trabalhadora, emancipação. 
 
 
Abstract: The research approach aims at training the working class in Volta Redonda (1941-
1964) related to the construction of urban location. The experiences of the world of work and 
trade union struggle will be studied alongside the demands of urban and training party-
political arena in the region. The process of emancipation of Volta Redonda is relevant: a) to 
be the great moment of overlap between urban and politic; b) to be indicative of how complex 
was the political party for workers voters.  Volta Redonda, city mostly working, forged by 
labor and speech emancipated through the hands of middle sectors of the population, and the 
SDP (Social Democratic Party)  as a major political force. 
  
Keywords: citizenship, politics, working class, emancipation. 
 

 

VOLTA REDONDA: UMA DISCUSSÃO TEÓRICA 

Na conjuntura marcada pela inflexão na política do Estado Novo que Angela de Castro 

Gomes denominou “invenção do trabalhismo” (GOMES, 1988) é criada a Companhia 

Siderúrgica Nacional através do “Decreto-Lei nº 3002, de 30 de janeiro de 1941” (MOREL, 

1989: 27). O processo de criação da Usina marcado pelo fluxo de um grande “contingente” de 

mão-de-obra migrante, coincide portanto com a implantação do discurso trabalhista que entre 

outras coisas positivou o trabalhador nacional, “ainda que não tivesse acesso à livre 

organização, o operariado de carteira assinada passou a ter direitos e sua dignidade finalmente 

acolhidas no ordenamento da República” (NEGRO, 2004:20).  

Volta Redonda se constitui num estudo de caso intrigante devido à constituição do 

espaço urbano como terreno de ação política naquele período. Em que o espaço urbano e 
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fabril se articulavam como duas vertentes complementares, revelando que as estratégias 

utilizadas nos bairros e nos próprios lares dos trabalhadores eram tão importantes como o 

processo de trabalho em si. Essa dinâmica realizada para suprir as necessidades, às vezes 

básicas, da classe operária revela a dimensão da “insegurança estrutural” (SAVAGE, 

2004:33)1 que a envolve, geradora de estratégias de superação com a participação e interação 

de outras classes sociais e representações políticas, como no “sistema político populista”. Este 

engendra uma análise da classe operária em suas mudanças internas relacionando-as às 

transformações de outros seguimentos, outras classes sociais, possibilitando alianças entre 

esses grupos sem que os trabalhadores permanecessem passivos e subordinados aos líderes 

carismáticos do período (FORTES, 2004: 439). 

A cidade não existia antes da construção da CSN, que será concebida sob as rédeas do 

Estado e seu discurso trabalhista. Ao começar a ser construída no segundo semestre de 1941, 

possuía 762 trabalhadores ligados à usina e uma população de 2.782 habitantes que viviam em 

um meio rural e estavam ligados politicamente à cidade de Barra Mansa, cujo oitavo distrito 

viria a abrigar a CSN. A região só consegue sua emancipação política em 1954 quando a CSN 

já possuía um efetivo de 11.089 trabalhadores em uma população de 56.380 habitantes, 90% 

(ADESG, 1971: 18. MOREL,1989:52) dos quais no núcleo urbano.  

A dinâmica de crescimento era controlada, Volta Redonda seria encarada como um 

“Estado em miniatura” (LASK, 1991:12), uma cidade operária que será construída para 

receber a mão de obra, em que leis, regras e até mesmo um forte aparato policial possuirão 

diretrizes ditadas diretamente pelos representantes do Estado. Durante os primeiros anos de 

formação desta cidade e do agrupamento desta mão-de-obra “o desconforto era absoluto” 

(LASK, 1991:72), situação agravada pelo fato de que o período de construção da CSN 

coincide com o da Segunda Guerra Mundial. Naquele período de economia de guerra “as 

pessoas pertencentes a fábricas consideradas de interesse militar não poderiam largar o 

serviço por mais de 8 dias, sob pena de serem considerados desertores” (MOREL, 1989: 84). 

Ser funcionário da CSN era ser um soldado da produção de aço para a defesa da pátria. 

O discurso trabalhista caminhava ao lado de práticas repressivas, voltadas contra reais 

ou supostas mazelas que esses trabalhadores traziam consigo. Um grande aparato foi formado, 

no qual, paternalismo como era característico, “clientelismo e mandonismo, espionagem e 

polícia, propaganda e truculência eram cartas no baralho” (NEGRO, 2004: 22).  Assim, uma 

                                                 
1  Reflexo da vida da classe trabalhadora se comparada a outras classes, pois esta não possui recursos próprios e 

enfrenta uma maior situação de insegurança social e econômica em seu cotidiano.  
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forte pressão estatal de controle, domínio político e inclusão em uma “cidadania regulada” 2 

(SANTOS, 1987) marcou a classe trabalhadora formada para a construção e operação dentro 

da CSN. Por outro lado, diante da avaliação presente em grande parte da historiografia de que 

o trabalhismo “serviu (...) para a constituição de uma máquina política em benefício de 

petebistas e comunistas” 3 (NEGRO, 2004:25), é no mínimo curioso o fato de que na vida 

política de Volta Redonda, iniciada formalmente em 1955 após sua emancipação da cidade de 

Barra Mansa, não encontremos nenhum prefeito do PTB embora o mesmo tenha uma vida 

extremamente ativa no Sindicato dos Metalúrgicos de Volta Redonda4 disputando espaço com 

o PCB, desde antes da emancipação até o golpe de 64. Achamos que uma análise reveladora 

para esta questão deve objetivar a formação da vida política da cidade, apreciando a dinâmica 

interna das classes sociais, a interatividade entre elas, o modo como a classe trabalhadora se 

articulava em relação às outras classes. 

De acordo com o raciocínio empregado até aqui não poderemos encarar a moldagem 

proposta pelo Estado como o caminho linear a ser seguido pela classe trabalhadora. Esta não 

deve sua formação à mão de grandes líderes carismáticos, respondendo posteriormente nas 

urnas (após a legalização dos partidos) com votações em massa no partido forjado e 

representador da política trabalhista (PTB – Partido Trabalhista Brasileiro). Uma de nossas 

intenções é traçar um panorama político da cidade e situá-lo em relação a um problema 

central no debate historiográfico do período: A relação entre populismo e trabalhismo. 

Pioneira na proposição da categoria trabalhismo como alternativa a “populismo”, 

Angela de Castro Gomes explica o uso desta categoria de análise por querer recusar 

 

“radicalmente as idéias de uma classe trabalhadora passiva e sem ‘uma verdadeira 
consciência’, sendo, por isso, manipulada e enganada por políticos cínicos e 
inescrupulosos que, sem bases partidárias fundavam sua representatividade em 
prestígio pessoal. Por outro lado, queria enfatizar as idéias de uma classe 
trabalhadora sujeito de sua história, que se relaciona com políticos cujas bases de 
atuação excediam o personalismo e se combinavam com instituições partidárias e 
sindicais, e também com políticas públicas de alcance social, em parte 
implementadas. Enfim queria destacar a existência de uma relação dinâmica entre 
Estado e classe trabalhadora, em que idéias e práticas nela contidas são 
permanentemente reinventadas através do tempo.” (GOMES, 2002:59). 
 

                                                 
2  Em que um indivíduo se tornaria cidadão ao ter sua carteira de trabalho, ou seja, ao se tornar um trabalhador 

urbano. Desta forma estaria incluso na dinâmica de leis e direitos, implementada pelo Estado, e todos os 
“benefícios” oferecidos pelo mesmo.  

3  Segundo Negro: “Ao inventar o trabalhismo, seu criador relaxou as rédeas do controle repressivo e exortou à 
participação. Esta, no entanto, trazia um corpo estranho, o PCB”. 

4  O nome oficial é Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico 
de Barra Mansa, Volta Redonda, Resende e Barra do Piraí, mas utilizaremos o nome mais encontrado na 
bibliografia: Sindicato dos Metalúrgicos de Volta Redonda (SMVR). 
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Não discordamos de que o trabalhismo tenha exercido poder sobre a classe 

trabalhadora e sobre a esfera política, o projeto político trabalhista era realmente “expresso 

pelo PTB” pois “o PTB veio a lograr grande aceitação entre os trabalhadores urbanos de 

várias partes do país” (FORTES, 2004: 437), mas acreditamos que a categoria trabalhismo 

não dá conta do período dito populista. Aliás, algumas ambigüidades encontradas no 

trabalhismo, como incutir no operariado “um convite à ação, à manifestação, ao voto, à 

sindicalização, à defesa da legislação social mais avançada do mundo, a CLT”, era 

acompanhada por questões controladas pelo Estado, como a do âmbito sindical, em que 

“muitos sindicatos se restringiam a preencher papelada, aqueles que haviam saído do papel” 

(NEGRO, 2004: 26), pois necessitavam da autorização do Estado para se constituírem.  

Weffort, um dos primeiros a relativizar o conceito de populismo, não o caracterizando 

apenas como um instrumento para a dominação, deixava patente em 1978 que “o populismo é 

algo mais complicado que a mera manipulação e sua complexidade política não faz mais que 

ressaltar a complexidade das condições históricas em que se forma” (WEFFORT, 1978: 62), 

ou seja, já se tinha a preocupação de relativizar pareceres que colocavam a população como 

massa “manipulada e enganada por políticos cínicos e inescrupulosos”. Ademais, já em outra 

obra, demonstra uma questão problemática do período: uma “debilidade congênita”, pois a 

pressão sobre o Estado feita pela mobilização popular “encontrava-se, direta ou indiretamente 

comprometida com o governo e, através dele, com as instituições vigentes que a própria 

pressão popular ameaçava.(...)”(WEFFORT, 1983:10). Além da estreita relação entre Estado 

e mobilização “de massas”, Weffort já ensaiava a possibilidade da classe trabalhadora ter 

assumido papel de aliada de outras classes. Sobre esta situação Paulo Fontes considera que 

John French “procura aprofundar o breve insight weffortiano de alianças policlassistas como 

eixo explicativo para as relações entre trabalhadores, Estado, classes médias e burguesia 

naquele período” (FONTES, 2008:30). Porém consideramos que Weffort realizava suas obras 

com grande caráter ensaístico já superado em pesquisas mais recentes que se embasam em 

trabalhos mais empíricos5. 

Importante obra nesta discussão teórica, “O populismo e sua História” que possui 

Jorge Ferreira como organizador, problematiza (no plano do debate acadêmico) populismo e 

trabalhismo. Os artigos publicados na obra vão desde aqueles que se recusam a utilizar o 

conceito de populismo por verem nele manipulação, cooptação, mistificação e demagogia, 

como apresenta balanços que positivam e validam o uso do mesmo (até sob nova ótica). 

                                                 
5  Como exemplos podemos citar a obra de FONTES, 2008; FORTES, 2004.; e FRENCH, 2001. 
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Gostaríamos de nos deter mais atentamente à parte feita em conjunto por dois historiadores, 

Fernando Teixeira da Silva e Hélio Costa6.   

Este artigo faz uma análise das interpretações acerca do populismo dentro da 

historiografia brasileira, apontando que as novas pesquisas tentam “compreender os 

trabalhadores nos seus próprios termos”, numa dinâmica maior entre “estrutura e ação” 

(COSTA e SILVA, 2001:216). Citando Daniel James comentam que a categoria populismo, 

de 1950 a 1970, pode ser vista como “um movimento cuja ideologia pregava a virtude da 

harmonia de classes,” com o compartilhamento de interesses dos trabalhadores com os da 

nação, mas tendo os primeiros sempre disciplinados, prontos a obedecer “ao Estado 

paternalista”. Deixando claro que estas questões “não eliminaram a possibilidade de 

resistência da classe operária nem ao surgimento de uma forte cultura de oposição entre os 

trabalhadores” (COSTA e SILVA, 2001:217). Para os autores os revisionismos do final da 

década de 70 e início de 80 não alterariam profundamente a compreensão do período de 1930-

1964. Com a autonomia operária sempre navegando ao redor de ilhas, as “tradicionais 

instituições” de representação coletiva, tais como partidos políticos e burocratizados 

sindicatos (COSTA e SILVA, 2001: 221). 

Os autores imprimem uma argumentação que ressalta a relação dinâmica entre 

contexto e sua influência sobre os novos olhares para a pesquisa histórica, tal o caso do 

divisor de águas na pesquisa sobre este tema: as greves no ABC paulista que imprimiram uma 

nova rodada de análises e experiências. A partir de então pesquisas sobre o sindicalismo na 

República Velha se tornariam mais interessantes que as do período pós-1930, pois a 

diversidade de lutas e organizações autônomas durante o primeiro período seria mais 

coincidente com a explicação para o Novo Sindicalismo, a divisão se tornava inevitável: 

“Novos e Velhos sindicalismos”7 passaram a existir na produção historiográfica. Volta 

Redonda não ficará fora desta nova rodada. 

A maioria das produções sobre Volta Redonda está envolvida na análise do período 

nomeado “Novo Sindicalismo”8, em que o movimento sindical do Brasil e da cidade 

ganhavam “outros contornos, mais combativos e de maior agudeza no que se relaciona à 

                                                 
6  Os mesmos fazem aberta ressalva a colaboração de Paulo Fontes, Alexandre Fortes e Antonio Luigi Negro 

para implementação de suas análises, além de Michael Hall por seus estímulo e orientação. 
7  A expressão foi utilizada por Badaró, em pesquisa na qual o autor demonstra, através das fontes produzidas 

pelos próprios sindicatos – jornais, revistas sindicais; relatórios de diretoria; atas de assembléia; reuniões de 
diretoria e de comissões; material de campanha das eleições sindicais; registros de associados; balanços 
financeiros; entre outras - que a imobilização e a organização sem a base não era a realidade de muitos 
sindicatos no estado do Rio de Janeiro. (MATTOS, 1998:13). 

8  Ver, por exemplo GRACIOLLI, 1997; GRACIOLLI,  1999; MANGABEIRA, 1993; SANTANA, 2005. 
VEIGA e FONSECA, 1990. 
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mobilização dos trabalhadores”( GRACIOLLI, 1997: 52), claramente construído em 

contraposição ao período dito populista em que existiam direções sindicais que 

“representavam sérios limites à ação” (GRACIOLLI, 1997: 51), enquadradas como 

“sindicalismo burocrático” que surgiu sob “a influência das campanhas de sindicalização 

corporativas”. Mesmo admitindo que o sindicato não tenha  

“(...) permanecido inteiramente passivo ao longo das décadas de 1940 e 1950, e 
tenha liderado movimentos importantes em defesa do reconhecimento dos direitos 
concedidos pela CLT, seus dirigentes organizaram o Sindicato segundo as normas 
estabelecidas pelo Ministério do Trabalho e relegaram a um segundo plano a 
militância direta e a organização dos trabalhadores”. (MANGABEIRA, 1993: 75). 
 

As pesquisas, ao colocarem o Novo em contraposição ao Velho, deixam obscuros 

outros pontos: o novo sindicalismo se torna uma nova ilha pois aparentemente os movimentos 

sociais circularão ao redor dos sindicatos; há um esmaecimento da dinâmica das relações 

sociais dentro do período dito populista. Contrapondo-nos a esta visão pretendemos com o 

capítulo que através destas linhas se vê iniciado objetivar um panorama geral entre sociedade 

e política, para a cidade de Volta Redonda, priorizando a construção do mundo urbano de 

1941-1964, tendo por base algumas produções historiográficas sobre a cidade e a CSN9.  

Ao iniciar esta empreitada, principalmente após as leituras de autores como Alexandre 

Fortes, John French e Paulo Fontes pude notar que a metodologia que utilizam poderia nos 

ajudar, pois fugindo das polaridades anteriormente citadas há como construir um “modelo 

interativo de classe social” em que a interação entre as classes e não a subordinação entre elas 

possa fazer parte da análise, além da valorização da vida cotidiana para a compreensão deste 

período e suas relações. Este tipo de análise pode inspirar um olhar diferenciado para entender 

“como que uma contraposição ao poder da Companhia se apresentou de forma mais 

institucionalizada primeiramente entre os setores médios da população”(PEREIRA, 2007: 76) 

em meio a uma cidade operária. A emancipação da cidade parte das mãos destes setores 

médios que agiam através do PSD (Partido Social Democrático). 

Casos como o citado acima nos levam a conceber este período para a cidade de Volta 

Redonda como período de grande imbricação entre as esferas política, jurídica e cultural, pois 

“apesar das desigualdades sócio-políticas das partes envolvidas, tal diferenciação não exclui a 

negociação no interior do sistema de alianças e disputas de acordo com os interesses em jogo” 

(COSTA e; SILVA, 2001: 230). Revelando a necessidade de uma análise que aborda de 

                                                 
9  Que são elas: MOREL, 1989); LASK, 1991; BEDÊ, 2004; BEDÊ, 2007; PEREIRA, 2007; OLIVEIRA, 

2003; MOREIRA, 2005. 
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forma interativa a experiência dos trabalhadores com as demais classes sociais, uma “análise 

sócio-histórica do estudo da política”.  
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O chão da liberdade: as trajetórias da preta Faustina e do pardo Anacleto pela fronteira 
rio-grandense no contexto do processo abolicionista uruguaio (1842-1862)* 

 
Jônatas Marques Caratti** 

 
Resumo: Esta apresentação tem por objetivo mostrar os resultados obtidos até o momento de 
nossa pesquisa de mestrado.  Nos propomos a estudar as experiêcias de escravos e libertos em 
regiões de fronteira entre a província de São Pedro do Rio Grande do Sul e da República 
Oriental do Uruguai, durante as décadas de 1840 e 1860. Este período foi marcado pelas leis 
abolicionistas uruguaias (1842 e 1846), que impactaram as formas de escravidão e liberdade 
no lado brasileiro. A partir das vivências da preta Faustina e do pardo Anacleto, iremos 
aprofundar essa temática buscando compreender como os escravos planejavam suas fugas 
para o Uruguai, como viviam em estâncias uruguaias e as estratégias senhoriais tanto para 
impedir a fuga como para resgatar os cativos quando fugiam. Faustina e Anacleto também 
foram vítimas de um tráfico ilegal terrestre pela fronteira, foram vendidos diversas vezes com 
fim de lucro dos traficantes mas também com fim de despistamento jurídico, já que ambos 
eram livres. A primeira por ter nascido no Uruguai (mas era filha de uma escrava fugida rio-
grandense) e o segundo por ter trabalhado dois anos na República Oriental do Uruguai 
cuidando de ovelhas numa estância de seu senhor moço. A principal fonte primária  são os 
processos-crimes, mas se juntam a ele as escrituras públicas de compra e venda de escravos, 
as cartas de alforrias e uma relação de escravos fugidos. Todos subsidiados no Arquivo 
Público do Estado do Rio Grande do Sul.  
 
Palavras-Chave: Escravidão; Fronteira; Trajetórias; Leis abolicionistas uruguaias. 
 
 

Introdução 

 Em Pelotas, no primeiro dia do mês de abril de 1854, chegou ao conhecimento do 

delegado Ouvidio Fernando Trigo de Loureiro que mais uma “cidadã oriental” havia sido 

vítima de tráfico e escravização ilegal. Se tratava de Faustina, preta de 12 anos de idade, que 

segundo testemunhas havia vindo de Jaguarão, vendida  como escrava por Manoel Marques 

Noronha. Outros informaram que a mesma fora também escrava de Henrique Rockmann, um 

ferreiro que habitava nas imediações de Santa Bárbara, do outro lado de Pelotas. Em apenas 

dois anos, Faustina havia passado pelas mãos de pelo menos quatro proprietários. Como 

explicar tal fato? Mas não era a primeira vez que o delegado de polícia, Ouvidio Fernando 

Trigo de Loureiro, ouvia sobre esses casos. O próprio presidente da Província alertava e pedia 

mais atenção das autoridades.1 

 Alguns anos depois, na cidade de Rio Grande, mais especificamente aos vinte e cinco 

                                                 
*  Os principais pontos deste texto foram apresentados em minha qualificação de mestrado, dia 16 de Junho de 

2009, com a presença da Profª Drª Regina Céli Lima Xavier (UFRGS) e da Profª Drª Eliane Fleck 
(UNISINOS). 

* *Mestrando em História do Programa de Pós-Graduação da UNISINOS. Orientador: Prof. Dr. Paulo Roberto 
Staudt Moreira. Bolsista Cnpq. 

1  APERS, Pelotas, Cartório Júri, Processo-Crime, n° 442, Maço: 10A. Caixa 006.0309. 
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dias de janeiro de 1862, o delegado de polícia Henrique Bernardino Marques Canário recebeu 

o charqueador Miguel Mathias Velho com a seguinte reclamação: 

 

 que possuindo o crioulo Gregório por compra feita em leilão de José Maria Perry 
de Carvalho […] tendo chegado a sua charqueada uma tropa conduzida por Pedro 
da Silva, este e seus peões vendo o crioulo lhe disseram que o mesmo era [Anacleto] 
escravo de Antônio Escouto, da Encruzilhada, e que o tinham furtado do Estado 
Oriental  a dois anos”. 
 

 Miguel Mathias Velho com certeza ficou abalado depois das informações dos 

tropeiros. Ainda mais por ter comprado Anacleto com o nome de 'Gregório'.  E, afinal de 

contas, o escravo que lhe havia custado a alta soma de 1:125$ (um conto e cento e vinte e 

cinco mil réis), um importante investimento braçal para sua charqueada, poderia escapar de 

sua posse, por ser de condição livre. Por isso foi imediatamente se queixar na delegacia da 

cidade, e posteriormente entregou seu escravo em Juízo até tirar essa história a limpo.2 

 Os dois casos mostrados acima foram encontrados entre os maços do Cartório Júri de 

Pelotas e Rio Grande quando trabalhávamos no Arquivo Público do Estado do Rio Grande do 

Sul, no projeto 'Documentos da Escravidão'. Naquela época esses documentos nos chamaram 

atenção pelas histórias que continham, as aventuras e o enredo quase cinematográfico. Mas 

para além de histórias interessantes, percebemos que estes dois casos revelavam mais do que a 

luta pela liberdade de dois indivíduos que foram reescravizados: eles traziam a tona diversas 

questões políticas, econômicas e sociais entre o Uruguai e o Brasil. Hoje eles constituem 

nossa proposta de dissertação de mestrado. O que queremos é investigar e perscrutar a vida 

desses dois personagens, com a justificativa que suas experiências pela fronteira rio-

grandense são relevantes para compreender de forma mais aprofundada as vivências de 

escravos e libertos no contexto das leis abolicionistas uruguaias. (1842 e 1846) 

 

Início da pesquisa 

 Quando entramos no mestrado em História da Universidade do Vale do Rio do Sinos 

(UNISINOS) em 2008, pensávamos em trabalhar com experiências de negros orientais livres 

no tráfico terrestre pela fronteira, contando com a hipótese que após a Lei Eusébio de Queiroz 

em 1850, a necessidade de braços cativos para as charqueadas e estâncias rio-grandenses 

levasse a existência de um tráfico de nova espécie. Este tráfico se caracterizaria pelo rapto e 

sequestro de negros recém libertos pela lei de 14 de Dezembro de 1842, e sua introdução e 

venda na província de São Pedro do Rio Grande do Sul. Até que se provasse o contrário, os 

                                                 
2 APERS, Rio Grande, Cartório Júri, Processo-Crime, n° 160, Maço: 67. Cx: 425. Estante = 131. 
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negros traficados passariam por escravos, e assim encontramos em diversos documentos. 

Temos notícias de negros orientais livres que foram enviados para o Vale da Paraíba (Rio de 

Janeiro) para trabalhar nas grandes fazendas de café.  

 Havíamos selecionado cerca de trinta processos criminais que revelavam o 

funcionamento desse tráfico de negros orientais livres pela fronteira. Mas uma coisa nos 

incomodava: já não sentíamos mais vontade de apenas “extrair” frases dos documentos, ou de 

selecionar histórias que somente fossem ao encontro do que procurávamos. Sentíamos a 

necessidade de acompanhar um processo do início ao fim, e perceber o desenrolar dos 

acontecimentos mais de perto. Jacques Revel nos influenciou nessa proposta. Segundo Revel, 

“a abordagem micro-histórica deve permitir o enriquecimento da análise social, torná-la mais 

complexa, pois leva em conta aspectos diferentes, inesperados, multiplicados da experiência 

coletiva.”3 

 Gostamos particularmente da expressão “inesperados” que Jacques Revel coloca com 

importância para a análise social. Isso vai ao encontro do que é chamado pelos micro-

historiadores de  “experimental”. Ou seja, é durante a pesquisa que o objeto vai recebendo 

diversas metodologias que permitem observá-lo de forma diversificada. Portanto, essas duas 

expressões se tornaram fundamentais para repensarmos nosso projeto. Queríamos, ao mesmo 

tempo, tratar de questões “inesperadas” e também analisá-las de forma “experimental”.  

 Mas outra coisa nos incomodava – aliás, ao nosso ver, o desconforto e a incerteza 

fazem parte da trajetória da pesquisa. O deslumbre pela micro-história foi passando quando 

percebemos que cada historiador – Carlo Ginzburg, Giovanni Levi etc - fazia dessa 

“metodologia” apenas uma alavanca para sua pesquisa. Ou seja, a micro-história nunca quis 

ser uma escola, ela apenas sugeriu conceitos e estratégias de trabalho que pudessem facilitar 

os historiadores na dura jornada de investigar o passado. O que une os micro-historiadores é o 

olhar detalhista e meticuloso, o seu tratamento “qualitativo” sobre as fontes, a 

imprevisibilidade, a redução de escala. Fora isso, cada um seguiu o seu caminho: Ginzburg 

analisou as idéias e pensamentos de um moleiro em Friuli no século XVI; Levi investigou a 

trajetória de Giovani Chiesa, para entender questões mais amplas, como a compra e venda de 

terras, as redes familiares, a importância que um nome (ou sobrenome) poderia ter. 

 Foi então que nos vimos num abismo. Nossos “famosos professores” nos deixaram a 

vontade para seguirmos o caminho que quiséssemos. Apenas sabíamos que era necessário 

“experimentar” metodologias e ver o que ocorria. Lembramos daquele desejo inicial: a 

                                                 
3 REVEL, 2000, p. 18. 
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necessidade de acompanhar um processo do início ao fim. Essa velha idéia foi ao encontro de 

uma mais recente: fazer uma análise comparativa de dois casos que aparentemente se 

mostrassem “semelhantes”, mas  que guardassem, quase secretamente, “diferenças”. Antes 

que me chamem de lunático, deixem-me explicar: havia um processo no Arquivo Público do 

Estado do Rio Grande do Sul que tinha a estrutura judicial muito semelhante ao processo de 

Faustina. Os réus também foram julgados e condenados pelo artigo 179 do Código Criminal 

de 1830. As proximidades entre um e outro  eram incríveis. 

 No entanto, ao passarmos da capa do processo, percebemos que o caso havia sido 

erroneamente interpretado. Talvez as autoridades judiciais da época não soubessem como 

lidar com aquela situação. Nem houvesse na constituição brasileira, nas Ordenações Filipinas, 

ou mesmo no próprio Código Criminal de 1830, alguma referência para tal crime. Foi aí que o 

insight ocorreu. A vítima desse processo, o pardo Anacleto, passou alguns anos no Uruguai a 

serviço do senhor Antônio de Souza Escouto. Mas de lá acabou vítima de um roubo seguido 

de tráfico ilegal pela fronteira. Nos interrogatórios Anacleto dizia que “foi para o Estado 

Oriental como escravo”, isso  1860, anos depois da lei de 14 de Dezembro de 1842, que 

libertou todos os cativos do Uruguai da escravidão.  

  O que ocorreu é que para a Justiça Anacleto tornára-se liberto quando pisou em solo 

livre, ou seja, no Uruguai. Mas ao mesmo tempo, ele havia sido comprado por muitos 

negociantes no Brasil, que o encaravam como escravo. Até ele, o próprio Anacleto, se dizia 

escravo. No caso de Faustina haviam algumas diferenças:  a mesma nasceu no Uruguai, 

inclusive fora batizada em Melo, em 1847, como “cidadã oriental”. Por isso para o caso de 

Faustina, os réus realmente estavam incluidos no crime de “redução de pessoa livre à 

escravidão”, nome dado ao artigo 179 do Código Criminal da época. Mas Anacleto havia 

nascido em Encruzilhada, vila próxima a Rio Pardo, em solo brasileiro.  

 Essa “confusão” sobre a real condição de Faustina e Anacleto, se eram livres ou se 

eram escravos, foi a motivação da abertura dos processos em que eram vítimas, e também a 

nossa motivação para entender as experiencias de escravos rio-grandenses na fronteira com o 

Uruguai. Aí já não tínhamos mais dúvidas. Queríamos analisar as trajetórias da preta Faustina 

e do pardo Anacleto de forma comparativa, atentando para as diversas vivências de escravidão 

e liberdade, que cada caso poderia revelar. E essa reviravolta no nosso projeto de mestrado é 

que queremos compartilhar nesse momento.  

 

Os primeiros resultados 

 No início, ao analisarmos o caso de Faustina, achávamos que ela havia sido vítima de 
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um tráfico ilegal pela fronteira. Aliás, tudo indicava para isso. Todos os processos que 

encontrávamos tinham essa característica comum: as vítimas haviam sido comercializadas 

como escravas muitas vezes, e seu preço alterado (para mais) de forma espantosa. Mas no 

caso de Faustina, alguma coisa não fechava. Até que tivemos acesso a um registro de compra 

e venda de escravos onde Manoel Marques Noronha, capitão do mato que apreendeu Faustina, 

a comprava de Maria Duarte Nobre. Nesse documento Faustina aparecia como filha de 

Joaquina Maria, escrava da mesma vendedora.  Assim, descobrimos que após o Tratado 

de 1851, os senhores rio-grandenses tinham autorização, tanto do governo uruguaio, como do 

presidente da Província, para procurarem seus escravos fugidos. E Maria Nobre fez isso 

mesmo. Pagou um capitão do mato para encontrar sua escrava Joaquina Maria, africana da 

Costa, que havia fugido muitos anos antes. Não foi a sua surpresa quando Noronha trouxe a 

Maria Nobre uma “cria” de sua escrava, sinais que revelavam que Joaquina Maria não perdeu 

tempo, e desde sua fuga de Jaguarão, pode casar na Igreja, ter uma filha, enfim, constituir uma 

família.  

 O que inicialmente indicava uma rota de tráfico ilegal terrestre pela fronteira, acabou 

revelando a busca de escravos por proprietários rio-grandenses no Uruguai. Esse “primeiro 

resultado”, obtido, em partes, pelas contribuições da micro-história, nos permitiu avançar a 

pesquisa.4 

 Uma outra questão chamava nossa atenção. Tanto Faustina como Anacleto haviam 

sido vendidos como escravos em Jaguarão, vila na fronteira-sul da província do Rio Grande. 

Jaguarão havia sido primeiramente chamada de Guarda do Cerrito, por defender os interesses 

lusos da região. Posteriormente, nos primeiros anos do século XIX, a vila começou a ser 

povoada por militares, negociantes e charqueadores, tendo sua primeira distribuição de terras 

efetiva em 1814. Nossa hipótese é que com a abolição da escravatura no Uruguai em 1842, 

em Montevidéu, e em 1846, em Cerrito, fronteira com Brasil, os jaguarenses não mais 

comprariam escravos. Não só pelo medo de comprar libertos como escravos, mas também 

pelo incentivo que estes cativos tinham de obter a liberdade em solo uruguaio. 

 No entanto, encontramos cerca de 464 transações comerciais de escravos em Jaguarão, 

sendo que mais de 90% do total foi realizado nas décadas de 1860 e 1870. Além disso, a 

estrutura de posse escrava em Jaguarão era muito semelhante a de Rio Grande (Scherer, 2008) 

e Cruz Alta (Araújo, 2009), mostrando que a presença cativa na região predominou até fins da 

década de 1880, com a abolição da escravatura no Brasil. Para nós, esse dado, bem contrário a 

                                                 
4 CARATTI, 2007, p. 119-127. 
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nossa hipótese inicial,  vai ao encontro daquilo que Alex Borucki, Natália Stalla e Karla 

Chagas, denominam como “proceso de abolición'. Ou seja, diferente do Brasil que libertou os 

escravos em 1888 de maneira definitiva, o Uruguai passou por um processo de abolição da 

escravatura que iniciou em 1825, com a Lei do Ventre-Livre, e só terminou em 1862, com a 

proibição de contratos de “peonagem”.5  

 Sobre as fugas de escravos rio-grandenses para o Uruguai, também temos alguns 

resultados a compartilhar. A dissertação de mestrado de Silmei Sant'Ana Petiz, procurou 

investigar as fugas de escravos para o além-fronteira, no período de 1815 a 1851. Entre as 

várias contribuições do autor, está a conlusão que muitos escravos foram motivados a fugir 

por serem, ou seduzidos para incorporar as fileiras de guerra de Frutuoso Rivera, ou par fugir 

em busca da liberdade. Petiz finalizou sua pesquisa em 1851, momento onde foi realizado um 

Tratado de Devolução de Escravos Fugidos, onde o governo uruguaio reconheceria e 

devolveria os escravos que procuraram abrigo em terras orientais.   

 No próprio processo onde Faustina foi vítima de reescravização, o réu Manoel 

Marques Noronha, para escapulir da cadeia, apresentou ao delegado de Pelotas um documento 

que poderia tirar sua culpa no crime em que era denunciado: uma lista com cerca de 270 

escravos que haviam fugido do Rio Grande do Sul para o Uruguai. A partir desse documento 

podemos tirar algumas conclusões: que era interesse de muitos senhores rio-grandenses a 

busca por seus cativos fugidos, coisa um pouco diferente do que sabíamos até agora, pois se 

imaginava que os senhores não iriam querer investir na apreensão de seus escravos, 

principalmente porque achavam que nunca mais os teriam de volta.  

 Outro resultado que encontramos, foi a participação de militares como “capitães do 

mato”, ou ainda, como se citava no documentos, “agarradores de negros fugidos”. Assim, 

muitos militares aposentados, como o caso de Manoel Marques Noronha (que na época do 

processo, contava 55 anos), acabavam sendo contratados para este serviço, principalmente 

pela experiências nas guerras e por conhecerem muito bem a fronteira. Também encontramos 

a presença de escravos fugidos naturais da Bahia e Pernambuco, entre os crioulos, e uma 

importante participação de Benguelas e Minas, entre os africanos.  

 E para finalizar, reiteramos que no Tratado de Devolução de Escravos de 1851, foi 

reconhecido pelo governo uruguaio somente os escravos que fugissem após 4 de Setembro de 

1851, ou seja, após o Tratado. No entanto, acreditamos que isso não foi cumprido à risca, pois 

a maior parte de escravos que haviam deixado seus senhores no Rio Grande do Sul, haviam 

                                                 
5 CARATTI, 2008, p. 1-15. 
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fugido muito antes de 1851. Apenas para constar, informamos que dos 266 escravos listados 

por Manoel Marques Noronha, 44 já haviam sido localizados e devolvidos aos seus senhores 

até o ano de 1854.6 

 

A estrutura da dissertação 

 Quando nos demos por conta que já tínhamos exatamente os casos que queríamos 

trabalhar, percebemos que era hora de escolhermos as questões que seriam trabalhadas em 

cada caso. Tínhamos a preocupação de não apenas narrar e contar as histórias de Faustina e 

Anacleto, mas de poder analisá-las, tanto a documentação, como a bibliografia especifica. Foi 

então que dividimos a dissertação em quatro partes.  

 No primeiro capítulo, “O começo de tudo: os primeiros anos da preta Faustina e do 

pardo Anacleto”, pensamos em dar uma espécie de contexto pessoal dos dois protagonistas. A 

principio,  isso pode parecer até ingenuo e sem muito significado, mas ao longo da pesquisa 

percebemos que o momento inicial de suas vidas será marcante e determinante nas 

possibilidades e alternativas de liberdade que ambos vão adquirir no final de ambos 

processos.  

 Terá relevo neste capítulo a chegada de Joaquina Maria, mãe de Faustina, da Costa da 

África (1.1). A entrada como cativa pelos portos da Bahia ou Rio de Janeiro. Também a sua 

comercialização de Rio Grande até Jaguarão, onde será comprada por Maria Duarte Nobre. 

Deixaremos por um pouco de tempo, a história de Joaquina Maria, e no segundo ponto (1.2) 

nos atentar as primeiras experiências de Anacleto na fazenda de Antônio de Souza Escouto, 

em Encruzilhada. Nesse momento, pensamos em tratar de questões de batismo e 

apadrinhamento, já que no processo esse registro foi anexado como prova de sua naturalidade 

brasileira. O fato de Anacleto possuir padrinhos escravos, do plantel de José Nascentes, irá 

pertmir uma espécie de guarda, por parte dos padrinhos, ao mesmo que tempo que ajuda a se 

familiarizar com a lida com gado e demais trabalhos que desenvolveria na estância. 

 No terceiro ponto (1.3), voltamos ao caso de Joaquina Maria e focamos nas suas 

múltiplas motivações para a fuga. Em Jaguarão, o padrão de alforrias pagas encontradas, foi 

relacionada principalmente ao parentesco africano, que traria elementos urbanos (Mina) que 

facilitaria o acesso as cartas de liberdade pagas. No entanto, Joaquina Maria deveria ter outros 

motivos que hoje não sabemos. Exploramos muitas possibilidades, entre elas, uma indiferença 

com sua senhora, um desacerto acerca do valor que deveria ser pago pela alforria, ou até 

                                                 
6 CARATTI, 2009, p. 1-15. 
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mesmo a gravidez de Joaquina Maria, que daria um sentido maior a fuga: um futuro melhor 

para sua filha.  

 No quarto ponto (1.4), voltamos a história de Anacleto, e o encontramos preparado 

para ser enviado para o Uruguai, para trabalhar como escravo “campeiro” para o filho do 

senhor Antônio Escouto, chamado Ismael. É lá que Anacleto trabalhará por dois anos, e 

também será alí que será roubado e posteriormente vendido no tráfico intra-provincial. Nesse 

momento, fechando este primeiro capítulo, deixamos as histórias de Faustina e Anacleto em 

suspenso: uma espécie de mistério no ar. Afinal, Faustina será apreendida, no ano de 1852, em 

sua casa por quatro homens armados de espadas e lanças, e Anacleto será levado por dois 

indivíduos a cavalo (um pardo e um índio) do campo em que cuidava de algumas ovelhas.  

 No segundo capitulo, 'Sobre um tempo de incertezas – histórias entrecruzadas pela 

fronteira rio-grandense' se explorará de forma mais sistemática as motivações para a 

apreensão de Faustina e o roubo de Anacleto. Será priorizado, como em toda dissertação, a 

comparação de suas histórias. No caso de Faustina, como já foi dito anteriormente, o capitão 

do mato, Manoel Marques Noronha, foi ao rancho onde morava a africana Joaquina Maria, 

em busca da escrava fugida, de acordo com o Tratado de Devolução de Escravos de 1851. Já 

Anacleto parece ter sido roubado para ser vendido no tráfico intra-provincial. A conjuntura 

dos altos preços no mercado pode ser uma explicação que leve a essa hipótese diferenciada no 

seu caso. 

 No terceiro capitulo, 'Negócios na Fronteira-Sul', pretendemos analisar as relações de 

compra e venda de escravos, entre Jaguarão, Pelotas e Rio Grande. Existe uma hipótese que a 

Lagoa Mirim teria sido usada para transportar e vender escravos. Até os dias de hoje, em 

Jaguarão, há uma praça, cercada de correntes, que os moradores acreditam ser o local onde se 

leiloavam escravos.  Portanto, nessa parte da dissertação, direcionaremos a análise para 

escrituras de compra e venda de escravos, procurações bastante, e também alguns processos 

criminais. 

 No quarto e último capítulo, 'Liberdades Conquistadas'  voltamos ao início da história, 

narrada também nesse texto, onde chegam aos delegados de Pelotas e Rio Grande, 

informações a respeito de dois casos de escravização ilegal: são os nossos protagonistas, a 

preta Faustina e o pardo Anacleto. Terá total relevo nessa parte a conquista da liberdade por 

ambos. Ou seja, como foram representados pelos curadores, que argumentos estes usaram 

para sua libertação, e por fim, como se libertaram, se por alforria, ação de liberade, ou até 

mesmo apenas a descrição do processo como legitimador de suas liberdades.  
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Palavras finais 

 Nosso objetivo com esse texto, foi apresentar de forma bem ampla com está nossa 

dissertação de mestrado em andamento. É claro que muitas questões, principalmente 

conceituais, possam ter ficado de fora. Não que não tenhamos nos preocupado com isso, mas 

mais pela proposta desse artigo, de colocar de forma geral os aspectos principais de nossa 

pesquisa.  
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A instrução pública na Província de Alagoas. 1835 a 1846 

 

Thelma Jackeline de Lima* 

 

Resumo 

O Ato Adicional de 1834 descentraliza o ensino no Brasil, ficando sob responsabilidade das 
províncias (futuros estados) promover e estruturar a escolas de nível elementar e médio. O 
trabalho aqui proposto tem por objetivo analisar aspectos do processo de organização da 
instrução pública na Província das Alagoas entre 1835 e 1846, tomando como fonte os 
relatórios emitidos pelos presidentes da província, e a legislação produzida durante período 
em estudo. A pesquisa empreendida procura sublinhar como os gestores públicos tratam da 
problemática instrucional na referida província. Em avaliação preliminar da documentação 
citada, é possível perceber a preocupação com o assunto nas palavras do então Presidente 
Machado d’Oliveira quando este diz ser a instrução pública o “fanal da razão e o mais 
poderoso sustentáculo das instituições livres”. (Relatório provincial de 15 de março de 1835)  
Palavras chaves: organização; instrução pública e Alagoas. 
 

Abstract 

The additional act of 1834 decentralized the education in Brazil, with the responsibility of the 
provinces (future state) to promote and structure the schools of elementary and middle level. 
The work proposed here aims to examine aspects of the organization of public instruction in 
the province of Alagoas between 1835 and 1846, taking as a source the reports issued by the 
presidents of the province, and the legislation produced during the study period. The research 
undertaken demand underline how the public manager deal the problematic instructional in 
the province. In preliminary assessment of the documents mentioned you can understand the 
concern with the subject in the words of then president Machado d’Oliveira when this says to 
be the public instruction “the fanal of reason and the most powerful supporter of free 
institutions”. (Provincial Report of March 15, 1835) 
Keywords: Organizing, public instruction and Alagoas. 
 

 

Introdução 

 

 Em linhas gerais, o Império brasileiro vai herdar da colônia um modelo desarticulado 

de educação, sofrido pelo desmantelamento do sistema jesuítico e pelas propostas de 

educação útil ao Estado submetida pelo Marquês de Pombal. Alagoas, recém independente de 

Pernambuco, passa a ser Capitania e depois província, como as demais províncias imperiais 

também vão estar a mercê desse desarticulamento da educação, sendo possível perceber nos 
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textos dos documentos provinciais produzidos na época, as “falas”, e a preocupação em 

evidenciar o assunto: “instrução pública1”.    

 O propósito desse trabalho é empreender análise dos aspectos de organização da 

instrução pública na Província das Alagoas num recorte cronológico de onze anos, período 

compreendido entre os anos de 1835 a 1846, tendo como referencial os relatórios emitidos 

pelos Presidentes de Província, e a legislação - as falas, produzidas durante o período 

apreciado. O estudo aqui sugerido procura sublinhar como os gestores públicos tratam da 

problemática instrucional na referida província. No que se relaciona a este assunto, o mesmo 

já vem sendo abordado por alguns autores alagoanos, porem ainda há algumas interrogações, 

deixando um espaço entreaberto, lacunas que precisam ser preenchidas, propondo uma 

apreciação mais focada no que se referem ao processo de formação e funcionamento das 

escolas públicas em Alagoas durante a regência e o início do segundo reinado. 

 Destarte, é importante salientar que o período abordado está inserido a um momento 

da história brasileira, marcada por tensões políticas e sociais, não esquecendo que em termos 

gerais o maior referencial histórico e político será o período de regência e a declaração da 

maioridade de D. Pedro II. Em Alagoas, a luta pelo controle e manutenção do poder é 

deflagrada com a eleição para o preenchimento de cargos de Deputado da Assembléia 

Provincial, criada pelo Ato Adicional de 1834, além da ressonância política e social de 

movimentos como a Cabanada2 e a revolta de Lisos e Cabeludos.3 

   

O Império e a educação – algumas considerações 

 

 A modelo de educação implantado pelo sistema colonial tem suas propostas 

embasadas nas necessidades da metrópole que associadas à igreja católica representada pela 

Companhia de Jesus, disseminam uma prática calcada na submissão e na conquista territorial. 

Mais tarde, acusados de fazer oposição ao sistema de controle da administração portuguesa os 

Jesuítas vão ser expulsos da metrópole e de suas colônias pelo Marquês de Pombal (1750-

1777), que ocupava o cargo de primeiro-ministro de Portugal e propõe uma reforma e 

melhoria do sistema de ensino. Por trás dessa proposta, CARVALHO afirma haver um outro 
                                                 
1  Entende-se instrução pública ou ensino público, aquele que é ministrado nos estabelecimentos oficiais, que 

são organizados e mantidos pelo governo em suas várias instâncias: municipal, estadual e nacional. No caso 
do Império Brasileiro, dividido entre províncias e governo geral. 

2  De acordo com VEÇOSA, trata-se de um movimento local, nascido em Pernambuco, sem qualquer relação 
com a Cabanagem, ocorrida no Pará. [...] Em sua origem a Cabanada pernambucana tinha um cunho 
restaurador, visando restituir o poder de D. Pedro I, rejeitando a regência. O movimento irá desenvolver ações 
bélicas por todo o norte da província de Alagoas de 1832 até 1835 (2001:65). 

3  Movimento, marcado por disputas partidárias envolvendo conservadores e liberais.  
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motivo: “Seu objetivo superior foi criar uma escola útil aos fins do Estado” (1978:139). Esse 

fato vai causar certo desajuste no modelo de educação implantado na América portuguesa, 

que segundo Valnir CHAGAS “pior que, para substituir a monolítica organização da 

Companhia de Jesus, algo tão fluido se concebeu que, em última análise nenhum sistema 

passou a existir” (1980:9), mais tarde, a desarticulação vai convergir com as aulas régias de 

disciplinas isoladas. 

 A vinda da Família Real portuguesa para o Brasil em 1808, vai exigir que se faça algo 

em termos de organização do serviço de instrução em terras brasileiras, pois se fazia urgente à 

formação de grupo de apoio à corte que se instalava por aqui, era imprescindível a formação 

de uma elite dirigente. A mesma proposta é seguida pelo Império, todas as cartas 

constitucionais, tratam do assunto instrução pública, são promulgadas algumas leis referentes 

à instrução pública: a lei de 11 de agosto de 1827, que criava as Faculdades de Direito em São 

Paulo e Olinda, e a de 15 de outubro desse mesmo ano, que determinava a criação de escolas 

de primeiras letras em todas as cidades, vilas ou povoados mais populosos, determinando 

também sobre a formação e contratação de professores, porém não há uma exigência prática 

para o que se estabelece constitucionalmente, ficando apenas na teoria.  

 No que se refere a esta província, a criação da faculdade de Direito de Olinda - 

Pernambuco abre oportunidade para que se forme aqui também uma elite dirigente, visto que 

há uma quantidade inexpressiva de pessoas com diploma de nível superior. De acordo com 

Craveiro COSTA “a nova Capitania contava apenas com três dos seus filhos detentores de 

diploma de nível superior, sendo dois formados em Leis e o outro em Medicina” (1983:131). 

Esse aparente despreparo intelectual também será abordado por VERÇOSA, segundo ele nos 

informa, “há uma carência de pessoal intelectualmente apto para ocupar os cargos mais 

cobiçados no aparelho burocrático” (2001:62).  

 De modo geral e acompanhando o perfil elaborado pela regência e mais tarde pelo 

Império, as escolas passam a funcionar num regime de ensino mútuo, desenvolvido a partir do 

método de Bell e de Lancaster, que de acordo com MOACYR, constitui-se em:  

 
“cada escola é divida em classes de rapazes quase da mesma idade, e que tenham 
feito iguais ou quase iguais progressos; o lugar de cada um será determinado pelo 
seu adiantamento. Cada classe dessa se divide em decuriões, e em discípulos [...] . 
Os decuriões devem fazer estudar as lições seus discípulos ao mesmo passo que as 
estudam eles mesmos, vigiar no seu bom comportamento, e no sossego e boa ordem 
da classe. [...] A obrigação destes monitores é vigiar exclusivamente sobre o que se 
está fazendo na classe, ensinar os decuriões e aprender as lições [...]  (p.22-23).  
 

 Associado as leis constitucionais anteriores, aparece o Ato Adicional de 1834, 

promovendo algumas mudanças estruturais no Império, entre estas, propõe maior autonomia 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

as províncias, e também a descentralização do ensino, cabendo as Assembléias Provinciais a 

responsabilidade de legislar sobre a instrução pública, elas seriam responsáveis, a partir de 

então, de legislar sobre assuntos específicos de cada província, e, entre outras coisas: “... 

sobre instrução pública e estabelecimentos próprios a promovê-la, não compreendendo as 

faculdades de Medicina, os cursos jurídicos, academias atualmente existentes e outros 

quaisquer estabelecimentos de instrução que para o futuro forem criados por lei geral” 

(CAMPANHOLE & CAMPANHOLE, 1991:632). 

 A partir daí, fica estabelecido que cada província do Império brasileiro se 

responsabilizava pela instituição e administração da sua própria rede escolar nos dois níveis 

primário e secundário de ensino. 

 

A organização do sistema de instrução pública na província de Alagoas 

 

 Alagoas pertenceu á capitania de Pernambuco, tornou-se comarca em 1711 e separou-

se em 1817, para se transformar em capitania autônoma. Segundo Moreno BRANDÃO, tais 

mudanças, aconteceram “visando enfraquecer Pernambuco, amesquiando-lhe a vastidão 

territorial, e galhardoar os serviços prestados por Alagoas na debelação do movimento de 

1817” 4 (1909:42). Com a independência do Brasil, em 1822, a capitania é convertida em 

província. 

 No que diz respeito à educação, em Alagoas acompanha o mesmo perfil do Império, 

sofre das mesmas marzelas, segundo VERÇOSA, “de fins do século XVIII e início do século 

XIX, poucas são ainda as notícias existentes sobre educação em terras alagoanas” (2001:56), 

as poucas informações bibliográficas encontradas, sugere o atraso em termos educacionais. 

Ainda segundo VERÇOSA, “só em 1836 vai ser regulamentado o funcionamento das escolas 

de primeiras letras, transcorrido vinte anos de autonomia político-administrativa. Sem maiores 

informações sobre as escolas já existentes, as notícias sobre esse período dão conta de um 

ensino deplorável, deficiente” (2001:64). A preocupação em formar uma elite letrada que 

pudesse colaborar no serviço de administração provincial, é percebida a partir das 

bibliografias consultadas e das fontes documentais. Alguns mandatários do serviço público 

compreendiam a necessidade do aprimoramento intelectual do homem, sendo visível essa 

percepção na fala de VERÇOSA, quando nos diz que: 

                                                 
4 O movimento a que se refere Brandão é a Revolução Pernambucana, também conhecida como Revolução dos 

Padres, eclodiu em 6 de março de 1817 na então Província de Pernambuco, no Brasil. Dentre as suas causas 
destacam-se a crise econômica regional, o absolutismo monárquico português e a influência das idéias 
Iluministas, propagadas pelas sociedades maçônicas. 

4 
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“[...]  uma das primeiras medidas da recém-instalada Assembléia, concebida nesse 
espírito de controle do poder, foi ampliar as aulas preparatórias de quadros para a 
política e a administração, bem como a área de atuação da Educação, criando 
duas cadeiras – Filosofia e Francês – para a vila de Penedo. A essa altura, já 
contando com cinco aulas de Latim, duas de Francês, uma de Retórica, uma de 
Filosofia e uma de Aritmética” (2001:64). 
 

 Segundo COSTA, todo esse aparato inicial vai atender uma classe social específica, ou 

seja será “destinado aos rapazes ricos”(1931:7). Dessa forma, o conjunto das falas provinciais 

em estudo promove uma abertura para o conhecimento da imagem real da instrução pública 

em Alagoas e as constantes preocupações dos Presidentes de Província com o assunto. No que 

pese a administração, é possível perceber a ação dos gestores públicos quando o assunto é a 

instrução nesta província. Tomando como exemplo o que é visto no primeiro documento 

percebe-se a inquietude do então Presidente Joaquim José Machado de Oliveira, no que se 

refere ao funcionamento do serviço de educação provincial, convocando os membros daquela 

Assembléia a tratar com cautela sobre tal assunto. Assim: 

“Passarei agora, senhores, a tratar dos objetos, que se apresentam mais em relevo, 
e que podem concorrer, mais poderosamente para o bem, e felicidade da província; 
e entre estes deve ter precedência a instrução pública, como o mais firme apoio 
moral (...). A divulgação da instrução pública não tem ido nesta província par de 
dura diversidade, pelo causal sem dúvida ser o emprego do magistério, 
principalmente o das escolas elementares, pouco solicitado pelos tênues recursos, 
(...)”5  

 
 A falta de professores na província era um assunto amplamente referido, 

representando um dos maiores entraves ao funcionamento do serviço. Assim, em sua fala o 

então Presidente ainda acrescenta a carência de profissionais que se dispunha a realizar 

serviços de educador, além de informar a Assembléia o número de cadeiras da instrução 

primária e secundária, e os ordenados estabelecidos aos professores. Faz menção ainda ao 

método de ensino aplicado e os dispositivos legais de fiscalização das escolas. No que se 

refere aos professores, de acordo com informações de COSTA, “pela maior parte ineptos e 

sem o menor escrúpulo admitidos para o magistério, não tendo outra recomendação que o 

patronato, outro sistema que a sua vontade, outra tradição que a incerteza do método. [...] Não 

havia na província um só professor que pudesse praticar o método recomendado” (1931:7-9). 

O método a que se refere Costa é o Método Lancaster de ensino mútuo, esclarecido 

anteriormente por Primitivo Moacyr. 

 O relatório provincial de 10 de janeiro de 1836, do então presidente Antonio Joaquim 

de Moira, abre a primeira lacuna sobre o assunto em questão, no recorte temporal aqui 

                                                 
5 Arquivo Público do Estado de Alagoas. Falla dos Presidentes de Província, 15 de Março de 1835, CD-ROM. 
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estabelecido, deixando de informar os aspectos assumidos pelo ensino público nesta 

província. Os anos seguintes são retomadas as discussões sobre o tema. O então presidente 

Rodrigo de Souza da Silva Pontes relata ter posto em prática a lei de 09 de março votada em 

ano anterior e que trata das formas de regulamentação instrucional, além de sugerir que: 

“convém ministrar aos alunos pobres das Escolas de Primeiras Letras os compêndios de 

gramática do idioma nacional, e da Doutrina Cristã, e outros livros próprios para leitura, 

acomodados a inteligência da tenra idade” 6.  

 As observações feitas no corpo desse texto oferecem uma visão preliminar da situação 

da instrução pública na Província de Alagoas. Não podemos esquecer que esse momento é de 

grandes conturbações políticas em termos gerais. O Império vive momentos tensos de 

transição governamental e estabelecimento de um novo governo, a normatização dos 

primeiros momentos de legislação sobre o ensino desta província vai ser ainda meio confuso e 

desarticulado, entendendo que o serviço carecia de uma organização urgente, mas nem por 

isso deixou de ser ofertado.  
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Anagôs, ozos, chambás e codavis: identidades africanas na Bahia na primeira 
metade do século XVIII 

 

Carlos Francisco da Silva Júnior 

 

Resumo: Na era do tráfico de escravos, a etnicidade desempenhou um papel crítico na 
construção de identidades. Pessoas de diferentes grupos étnicos foram reunidas sob a 
identidade de nações, categorias étnicas construídas, na maioria das vezes, pelo tráfico 
negreiro atlântico como forma de nomear e agrupar os indivíduos trazidos da África para o 
Brasil. Malgrado a nova condição, os africanos não esqueceram suas raízes. Em alguns 
momentos, a documentação oficial deixa transparecer formas nativas de nomeação. O 
propósito dessa comunicação é apresentar as principais nações presentes na Cidade da Bahia 
da primeira metade do século XVIII, bem como seus etnônimos africanos, em uma 
perspectiva que, aliando história dos povos africanos e do tráfico negreiro, ilumine aspectos 
relacionados às condições de escravização na África e a construção de identidades na Bahia 
setecentista. 
 
Abstract: In the era of the slave trade, ethnicity played a critical role in the re-construction of 
identities. People of different ethnic groups were brought together under the identities of 
nações (country), ethnic categories forged, in the most of times, by Atlantic slave trade as 
form to name and group the people brought from Africa to Brazil. Nevertheless the new 
condition, Africans did not forget their roots. In some times, the official documentation shows 
natives forms of identification. The purpose of this communication is to present the mains 
nações in City of Bahia (Salvador) during first half of the eighteenth century, as well as the 
Africans etnonims, in a perspective that, joing history of Africans peoples and slave trade 
highlights some aspects about the enslavement in Africa and the construction of identities in 
the colonial Bahia. 

 

 

No inventário do mestre de campo Ventura Ferreira Vivas, em 1720, foi registrado um 

escravo recém-chegado da África, “um molecão novo do gentio da mina com três geges em 

cada uma das faces”.1 É significativo nesse documento os critérios de nomeação do avaliador 

para identificar esse escravo. Embora sem nome, sabe-se sua procedência: “do gentio da 

mina”, apontando para a região de origem desse cativo, a Costa da Mina, na África ocidental. 

Ao mesmo tempo, outras características se sobressaem nesse africano, como “os três geges” 

que trazia “em cada uma das faces”. 

Talvez para os avaliadores, fosse apenas mais uma das muitas diferentes marcas que 

viram em tantos outros africanos. Para aquele africano, porém, essas inscrições tinham 

significado especial. As escarificações representavam o primeiro passo no processo de 

                                                 
  Mestrando em história social da Universidade Federal da Bahia. Agradeço a CAPES, pelo apoio financeiro a 

essa pesquisa. 
1  Arquivo Público da Bahia (doravante APB), Seção Judiciária, 04/1416/1885/02, Inventário post-mortem de 

Ventura Ferreira Vivas. 
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socialização na família e integração a um grupo étnico específico, na África(REIS, 2003: 311, 

312).2 Mas para a sociedade escravista, esse africano seria classificado segundo critérios 

hierárquicos do Antigo Regime, e por sua condição de estrangeiro. Não é improvável, 

portanto, que durante seu batismo recebesse outra denominação, sendo identificado como jeje. 

E nesse novo contexto, com uma identidade atribuída pelo tráfico de escravos, na comunidade 

jeje esse africano construiria novas formas de viver e se relacionar com outros africanos, 

lançados com ele no drama da escravidão. Mas, sem dúvida, antigas formas de identificação 

seriam mantidas no âmbito interno da comunidade africana.  

Durante a era do tráfico de escravos, a etnicidade desempenhou um papel crítico na 

(re) construção de identidades para os africanos recém-chegados ao Brasil. Na diáspora, foi 

através de elementos comuns que esses indivíduos puderam reconstruir solidariedades, 

sociabilidades, de modo a resistir ao universo da escravidão. Compartilhar uma língua, 

cultura, religião, serviu como pilar sobre o qual os escravos erigiram suas vidas, 

traumaticamente interrompidas pelo processo de escravização, desde a África até o Brasil. 

No caso dos grupos étnicos vindos para o Brasil, africanos das mais distantes regiões e 

dos mais variados grupos étnicos foram organizados em nações, categorias étnicas forjadas 

pelo trato negreiro atlântico. No caso das nações africanas, essas categorias étnicas 

correspondiam, grosso modo, aos locais de origem, portos de embarque, reinos etc. Essa 

forma de organização baseava-se na idéia de identidades coletivas prevalecentes nos Estados 

europeus, com cultura, língua e origem comuns(KARASCH, 2000: 128).3 

Embora, como demonstre Alberto da Costa e Silva, sempre tenha havido nações na 

África - povos unidos pela língua, origem, história e crenças -,4 tais categorias, no Novo 

Mundo, não representavam, no mais das vezes, unidades políticas vigentes na África, nem 

correspondiam à formas nativas de auto-adscrição, como ressalta Maria Inês Cortes de 

Oliveira(COSTA E SILVA, 2003: 58; OLIVEIRA, 1995-1996).5 Nesse sentido, eram 

“comunidades imaginadas” pelos europeus(ANDERSON, 2008: 32-4).6 “Em outras palavras, 

                                                 
2  Cf. João José Reis, Rebelião escrava no Brasil: a história do levante dos malês em 1835, 2a  ed. revisada e 

ampliada, São Paulo, Companhia das Letras, 2003, pp. 311, 312. 
3  Mary Karasch, “‘Minha nação’: identidades escravas no fim do período colonial”, In: Maria Beatriz Nizza da 

Silva (org.), Brasil: Colonização e Escravidão, Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 2000, p. 128.  
4  Alberto da Costa e Silva, Um rio chamado Atlântico: a África no Brasil e o Brasil na África, Rio de Janeiro, 

Nova Fronteira/Ed. UFRJ, 2003, p.58.  
5  Maria Inês Côrtes de Oliveira, “Viver e morrer no meio dos seus: nações e comunidades africanas na Bahia 

do século XIX”, Revista USP, n° 28, dez-fev., 1995-1996, pp. 175-93. 
6  Segundo Benedict Anderson, as nações são comunidades no sentido em que, “independentemente da 

desigualdade e da exploração efetivas que possam existir dentro dela” – à qual eu também acrescentaria os 
conflitos entre os grupos – “a nação é sempre concebida como uma profunda camaradagem horizontal”. E 
seriam “imaginadas” na medida em que “mesmo os membros das mais minúsculas nações jamais se 
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elas nunca foram nações africanas; ou, mais precisamente, elas tornaram-se “nações 

africanas” apenas no Brasil”(PARÉS, 2008: 180).7 Todavia, era sob esse signo que os 

africanos passaram a ser conhecidos, e teriam de dialogar com a sociedade escravista. 

Para explicar a forma como traficantes organizavam a escravaria, Mariza de Carvalho 

Soares propõe a noção de “grupos de procedência”, onde a procedência atribuída acaba sendo 

internalizada pelo grupo, que passa a se organizar desse modo(SOARES, 2000: 116-9).8 

Entretanto, a identidade de nação constituía-se de outros elementos, além dos portos de 

embarque e reinos, como a língua. Mais recentemente, Luís Nicolau Parés propôs utilizar o 

conceito de “denominações metaétnicas”, para indicar as denominações impostas pela 

sociedade escravista, e “denominações étnicas”, utilizada pelos membros da comunidade 

escrava para identificar-se internamente(PARÉS, 2006). 

Contudo, em alguns casos a documentação deixa transparecer formas de identificação 

mais precisas, que remetem ao interior do continente africano, e não apenas aos portos de 

embarque, ou a grandes regiões da África. São algumas dessas formas de identificação 

genuinamente africanas - que escaparam ao filtro de traficantes, senhores, padres, escrivães e 

avaliadores - o objeto desse artigo. 

Esse tipo de abordagem visa compreender a experiência dos africanos desde sua 

escravização na África, e não apenas a partir de seu desembarque no Brasil. Eram mais do que 

“categorias” étnicas do sistema escravista. Esses sujeitos tiveram histórias de vida e 

experiências anteriores à escravidão, que ajudaram a moldar as sociedades do mundo 

atlântico. Como diz o historiador Paul Lovejoy, embora tratados como bens de comércio, 

“eles [os africanos] eram também pessoas, e pessoas diferentes de bens têm expectativas, 

hábitos e memórias”(LOVEJOY, 2000: 4).9 Pretendo, portanto, abordar a questão das formas 

de identificação étnica numa perspectiva que, aliando história dos povos africanos e da 

diáspora, permita identificar as origens desses indivíduos, iluminando aspectos relacionados 

às experiências de escravização, na África, e construção de identidades na Bahia setecentista. 

                                                                                                                                                         
conhecerão, encontrarão, ou sequer ouvirão falar da maioria de seus companheiros, embora todos tenham em 
mente a imagem viva da comunhão entre eles”. Benedict Anderson, Comunidades imaginadas: reflexões 
sobre a origem e a difusão do nacionalismo, São Paulo, Companhia das Letras, 2008, pp. 32, 34. Embora suas 
reflexões se remetam à criação dos Estados modernos europeus, elas podem ajudar a compreender como os 
traficantes e senhores de escravos “imaginaram” uma comunidade de pessoas, não levando em conta 
diferenças étnicas entre os indivíduos. 

7  Luís Nicolau Parés, “Ethnic Religious Modes of Identificaton among the Gbe-Speaking People in 
Eightheenth and Ninetheenth Century Brazil”, In: Sansone, Soumonni and Barry (ed.), Africa, Brazil and the 
construction of trans atlantic Black identities, Trenton, Africa World Press, 2008, p. 180.   

8  Mariza de Carvalho Soares, Devotos da cor: identidade étnica, religiosidade e escravidão no Rio de Janeiro, 
século XVIII, Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 2000, p. 116 – 119. 

9  Paul E. Lovejoy, “Identifying Enslaved Africans in the African Diaspora”, In: Paul E. Lovejoy (ed.), Identity 
in the Shadow of Slavery, London and New York, Continuum, 2000, p. 4. 
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Identificando os africanos em Salvador do século XVIII. 

 

O principal grupo presente na Bahia na primeira metade do século XVIII é a nação 

mina. Esse termo designava os escravos trazidos da Costa da Mina (ou Costa dos Escravos, na 

literatura internacional), região assim denominada em virtude da presença do Castelo São 

Jorge da Mina, na Costa do Ouro, atual Gana(LAW, 1991).10 O debate em torno do 

significado dessa designação têm suscitado interpretações que buscam explicar a composição 

étnica da nação mina. A historiadora Gwendolin Midlo Hall, por exemplo, argumenta que, na 

América Latina, mina era uma denominação étnica, e que a maioria desses escravos foram 

trazidos da Costa dos Escravos (conhecida na documentação portuguesa como Costa da 

Mina), de fala gbe (aja, fon, ewe, gun etc)(HALL, 2003: 65).11 Pouco tempo depois, Robin 

Law questionou essa interpretação, sugerindo que os minas nas Américas constituíam-se por 

povos de fala gbe e akam, esse último da Costa do Ouro(LAW, 2005).12 

Divergências à parte, dentro da nação mina um conjunto variado de sub-grupos étnicos 

surgem na documentação. É o caso, por exemplo, dos codas/codavis. O primeiro registro que 

encontrei do termo aparece no dia consagrado a São João Batista, santo que originou o 

sacramento do batismo, que introduz o pagão no cristianismo, onde se batizou o escravo 

adulto Paulo, “Coda de Nação”, em 1738.13 Essa costumava ser uma data bastante concorrida 

para batizados. A entrada de Paulo no mundo cristão não poderia ocorrer sob melhor égide. 

O termo surge mais uma vez, em 1743, no testamento de João Rodrigues Nogueira, 

português, cujo inventário foi realizado em Salvador. Em suas últimas palavras, declarou “que 

entre os mais escravos que possuo neste meu casal é um escravo por nome Antônio de nação 

Codavy do gentio da Costa da Mina”, o qual deixava à sua mulher, e após a morte desta 

ficaria “forro, livre e liberto de toda a escravidão”.14 A segunda referência ao termo surge 

cinco anos mais tarde, no inventário de Miguel da Silva Rouzado, já citado anteriormente, no 

                                                 
10  Sobre a Costa dos Escravos, ver Robin Law, The Slave Coast of West Africa 1550 – 1750: The Impact of the 

Atlantic Slave Trade on an African Society, Oxford, Oxford University Press, 1991. 
11  Gwendolin Midlo Hall, “African Ethnicities and the Meanings of ‘Mina’”, In: Paul E. Lovejoy and David 

Trotman (ed.), Trans-Atlantic Dimensions of Ethnicity in the African Diaspora, London, Continuum Press, 
2003, p. 65. “Gbe” é vocábulo comum para designar “língua” na maior parte dos 51 dialetos registrados nessa 
região. Por ser um termo mais neutro, e visando evitar etnocentrismos, seguirei a sugestão de Luís Nicolau 
Parés, fazendo uso desse termo para identificar esse conjunto de povos linguisticamente aparentados. Cf. 
Parés, A formação do Candomblé, p. 34.  

12  Robin Law, “Etnias de africanos na diáspora: novas considerações sobre os significados do termo ‘mina’”, 
Tempo, Rio de Janeiro, n° 20, 2005, p. 111. 

13  Arquivo da Cúria Metropolitana de Salvador(doravante ACMS), Livro de Registro de Batismos(doravante 
LRB)/Sé, nº 1324(24/06/1738). 

14  APB, Seção Judiciário, 04/1776/2045/04, Inventário post-mortem de João Domingues Nogueira. 
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qual aparece Gaspar, “do gentio da mina coda”.15 Por fim, surge mais uma referência ao 

etnônimo codavi, dessa vez em 1750, no inventário do também português Luís Pacheco 

Ferreira, que além de 4 africanos de nação jeje e dois minas, possuía um escravo por nome 

Ignácio, “moleque codavi”.16 

Coda/Codavi é o etnônimo de um dos povos da área gbe, embora de localização 

incerta(PARÉS, 2008: 185).17 Sua presença foi pequena na primeira metade do século XVIII, 

existindo apenas três registros dessa nação nos inventários consultados de Salvador. Além 

desses registros, localizei, algum tempo mais tarde, referência a esse grupo no inventário de 

Francisco Gonçalves Dantas. Na ocasião, após a morte do inventariado, chegou ao porto de 

Salvador uma pequena carregação de escravos do seu interesse, recém-chegados no navio 

Nossa Senhora do Varadouro e Santo Antônio e Almas. Entre os africanos escravizados 

estavam “um moleque Codavi Buçal magro avaliado em noventa mil réis”, que veio a falecer 

algum tempo depois, e mais “uma molecona codavi Buçal avaliada em cem mil réis”.18 Para o 

Recôncavo, a primeira menção dessa denominação aparece em 1746, segundo pesquisas de 

Nicolau Parés.19 Até onde eu conheço, não há registros desse etnônimo em outras partes do 

Brasil, o que sugere zonas específicas do tráfico baiano na Costa da Mina nas quais esses 

africanos eram adquiridos, bem como usos locais desse etnônimo. 

Desse modo, muitos codavi estavam escondidos debaixo do “guarda-chuva” mina, de 

modo que suas identidades permaneciam quase que invisíveis, como nos casos de Antônio 

e Gaspar.20 Outros, porém, estavam ocultos sob a denominação jeje, como mostra uma 

disputa no inventário da defunta Caetana de Freytas, em 1750, na vila de “São Francisco da 

Barra de Sergipe do Conde”. A africana Jozepha acabou sendo um dos alvos de uma disputa 

judicial entre Antônio Lamberto Barboza, querelante e marido da defunta, e Gabriel de 

Freytas Ribeyro, pai da finada Caetana. Entre depoimentos, Jozepha foi sucessivamente 
                                                 
15  APB, Seção Judiciário, 04/1586/2055/02, Inventário post-mortem de Miguel da Silva Rouzado. 
16  APB, Seção Judiciário, 04/1571/2040/01, Inventário post-mortem de Luís Pacheco Ferreira.  
17  A inclusão dos codavis entre os povos da área gbe foi sugerida por Parés, A formação do Candomblé, p. 67. 

Em trabalho posterior, Nicolau supõe que a palavra tem origem entre os povos gbe falantes, sendo “vi” seria 
uma variação de “bi”, um sufixo para “filho”, de modo que a palavra codavi significaria, literalmente, “filho 
de coda”. Ver, do mesmo autor, “Ethnic Religious Modes of Identificaton among the Gbe-Speaking People in 
Eightheenth and Ninetheenth Century Brazil”, In: Livio Sansone, Elisée Soumonni and Boubacar Barry (ed.), 
Africa, Brazil and the construction of trans atlantic Black identities, Trenton, Africa World Press, 2008, p. 
185.   

18  APB, Seção Judiciário, 04/1614/2083/08, Inventário post-mortem de Francisco Gonçalves Dantas. Decidi 
não incluí-los na lista dos escravos de Dantas, pois chegaram após a partilha dos bens, sendo vendidos pouco 
tempo depois.  

19  Parés pesquisou os inventários do Recôncavo guardados no Arquivo Público da Bahia(APB), e no Arquivo 
Regional de Cachoeira(ARC). Cf. Parés, A formação do Candomblé, pp. 65 e 66, e p. 96, nota 12.  

20  No caso de Antônio, na partilha, os avaliadores não seguiram as informações do inventariado, denominando-
o apenas como “Antônio da Costa da Mina”. APB, Seção Judiciário, 04/1776/2045/04, Inventário post-
mortem de João Domingues Nogueira.  
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denominada por diferentes formas, sendo em alguns casos “uma negra por nome Jozefa jeje”, 

em outros “Jozepha codavi”, ou mesmo, de forma ainda mais confusa, “Jozepha codavi”.21 

                                                

Infelizmente Jozepha, a única que poderia resolver esse mistério, calou-se quanto a sua 

identidade quando foi chamada a testemunhar, sendo denominada apenas de “Jozepha de 

Freytas de Araújo, mulher preta forra”. Todavia, seu silêncio é de uma eloqüência 

impressionante. Talvez Jozepha não se sentisse contemplada com nenhuma das categorias 

atribuídas. Certamente teria outra, mais específica, desconhecida para os brancos. “Em “terra 

de preto” os limites da identidade estavam submetidos a um crivo muito mais sutil do que 

aquele concebido em “terra de branco””(OLIVEIRA, 1992: 110).22 

Além dos codavis, outro grupo que aparece na documentação baiana da primeira 

metade do Setecentos são os chambás. Até o momento, os únicos dois registros localizados 

desse etnônimo aparecem na vila de Nossa Senhora do Rosário do Porto de Cachoeira, no 

Recôncavo baiano. São eles Pedro e Francisco, de nação “xambá”, no inventário de Pedro 

Gomes Ribeiro.23 Algumas referências desse grupo foram encontradas, também no 

Recôncavo, por Nicolau Parés, e por Mariza Soares para o Rio de Janeiro(PARÉS, 2006: 96; 

SOARES, 2007). De acordo com Robin Law, eles aparecem na narrativa de Des marchais, na 

década de 1720, sob o nome de “Quianba”. Os chambás seriam, na realidade, o nome de um 

grupo do interior da Costa da Mina, a nordeste do Daomé, embora aplicado de forma genérica 

a todos os gur falantes(LAW, 1991: 189), cuja interpretação é seguida por 

Lovejoy(LOVEJOY, 2008). Esse grupo estaria na rota de cola estudada por Paul Lovejoy, e 

talvez pudessem estar no Brasil em maior número, sob a identidade metaétnica de 

cotocoli.(SOARES, 2007: 82-84). 

Não obstante, em outros momentos formas de identificação tão específicas podiam 

aparecer na documentação que não devem ser consideradas como nações, mas como 

verdadeiros etnônimos da África. Refiro-me ao registro feito no inventário de João Lopes 

Fiúza de um escravo por nome Nicolau, denominado “Ozobenim”.24 Não encontrei na 

literatura sobre a África referência a esse grupo étnico. No entanto, na região do golfo do 

Biafra, há referência a uma sociedade secreta intitulada Ozo, na cidade de Asaba, nas margens 

do Níger, na área dos Igbo falantes(LOVEJOY, 2000: 105-6). Os grandes comerciantes 

podiam ser investidos em títulos ozo, e isso concedia-lhes certas prerrogativas. Ninguém 

 
21  APB, Seção Judiciário, 03/1264/1733/19, Inventário post-mortem de Caetana de Freitas. Documento citado 

por Parés, A formação do Candomblé, p. 81.  
22  Oliveira, “Retrouver une identité”, p. 110. 
23  APB, Seção Judiciário, 05/1829/2300/12, Inventário post-mortem de Pedro Gomes Ribeiro. 
24  APB, Seção Judiciário, 04/1571/2040/05, Inventário post-mortem de João Lopes Fiúza. 
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podia maltratar esses homens, ou mesmo atravessar seu caminho(COSTA E SILVA, 2002: 

345).  

Não se sabe como esse africano terminou escravizado. Talvez tenha caído em desgraça 

na sua comunidade, e por isso foi enviado como escravo ao Brasil. Essa forma de 

identificação não parece ser fruto da experiência dos senhores de escravos, que provavelmente 

o teriam agrupado com os escravos chamados Calabar, embora esse termo significasse pouco 

ou nada para os habitantes do golfo de Biafra, que identificavam a si mesmos em termos de 

pequenas unidades baseadas no parentesco(NORTHRUP, 2000: 14).25 Mas a despeito disso, 

Nicolau parecia orgulhar-se bastante do título que carregava. Esse emblema tinha muita 

importância e significado na vida desse africano. 

Termino, por fim, com o caso anagô. Ele pode ser encontrado no inventário do 

traficante Francisco Gonçalves Dantas. Ele costumava encomendar escravos aos navios que 

partiam com destino à Costa da Mina, para revende-los em Salvador. Como resultado de uma 

dessas viagens, foi avaliado um escravo, vindo no navio Bom Jesus da Confiança, em 1735, 

identificado como “gentio da mina anagô”, e que, mais tarde, quando vendido a Pedro 

Gonçalves de Aguiar, foi denominado como “nagono”(SILVA JR., 2007).26 Essa é, até onde 

eu sei, a primeira referência a esse etnônimo na Bahia. Anagô ou nagono era o etnônimo de 

um pequeno grupo iorubá que habitava a região a oeste de Egbado, aos quais os daomeanos 

dariam um epíteto pejorativo, “sujo”, “piolhento”, que se estenderia para todos os iorubás-

falantes. A supressão da vogal inicial, característica das palavras iorubás apropriadas pelos 

gbe-falantes, transformaria o etnônimo em nagô, que na Bahia era o termo genérico para 

identificar os povos iorubás traficados(LAW, 1997). Sua presença far-se-á sentir com mais 

força principalmente a partir do final do século XVIII e início do século XIX, em virtude das 

guerras intestinas deflagradas no país iorubá(LAW, 1977). No entanto, desde a primeira 

metade do século XVIII, sua presença já se fazia sentir em Salvador, ainda que timidamente, 

como comprova o inventário de João Lopes Fiúza, em que consta a avaliação de seis escravos 

nagôs. Como já propus em outro trabalho, é possível que esses indivíduos fossem realmente 

desse pequeno iorubá, e exportados por um dos portos na Costa dos Escravos mais a leste, 

livres da influência do reino do Daomé, razão pela qual esses indivíduos mantiveram seu 

etnônimo original. 

                                                 
25  David Northrup, “Igbo and Mith Igbo: Culture and Ethnicity in the Atlantic World, 1600-1850”, Slavery & 

Abolition, 21(2000), p. 14. 
26  APB, Seção Judiciário, 04/1614/2083/08, Inventário post-mortem de Francisco Gonçalves Dantas.  
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No “labirinto das nações” africanas que constituía Salvador no século XVIII foi 

possível encontrar especificidades(SOARES, GOMES, FARIAS, 2005). Embora, na diáspora, 

os africanos tivessem de se comunicar através de rótulos étnicos, suas identidades étnicas 

originais deviam ser reforçadas pelas chegadas freqüentes de novos cativos da mesma origem. 

Identidades na diversidade. Identidades que certamente não foram esquecidas e apagadas pelo 

processo de escravização. Pelo contrário, deviam ser mobilizadas e utilizadas pelos africanos 

ao “viver e morrer no meio dos seus”. 
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“FAC ET SPERA. PRO NOBIS LABOREMUS.”: a ação da Associação Beneficente 
Tipográfica no movimento operário de Belo Horizonte (1900-1930) 

 
Renata Garcia Campos Duarte* 

RESUMO: Faze e confia. Trabalhemos por nós. Com esse lema era fundada, no ano de 1900, 
a Associação Beneficente Tipográfica em Belo Horizonte. Este artigo procede de uma 
pesquisa, ainda em fase inicial, que intenta o estudo da Associação a qual, afora um espaço de 
auxílio e sociabilidade dos operários tipógrafos, era palco de defesa dos anseios da classe, 
tendo-se em vista a peculiaridade de um movimento operário alternativo às práticas de 
movimento operário anarquista e comunista. A despeito dos tipógrafos, a pesquisa propõe a 
análise de concepções políticas, reivindicações, condições de vida e trabalho, etc. da classe 
tipográfica, considerada a “elite letrada” do operariado. A imprensa, nesse quadro, ostentava 
relevante papel, através das publicações da Associação e outros periódicos, que tornavam 
pública a condição do operariado no seu fazer-se, simbolizavam tensões assistidas na cidade. 
  
PALAVRAS-CHAVE: Associação Beneficente Tipográfica; Tipógrafos; Movimento 
Operário de Belo Horizonte.  
 
 
ABSTRACT: Make and trust. Let’s work for ourselves. With this motto was founded in the 
year 1900, the Typographical Beneficent Association in Belo Horizonte. This article proceeds 
from a research, still in the initial phase, which brings the study of the Association which, 
apart from a location of support and sociability of typographer workers, was the scene of 
defense of the class ambitions, having in mind the peculiarity of an alternative labour 
movement to the practices of anarchist and communist labour movement. Despite the 
typographers, the research proposes the analysis of political conceptions, claims, work and 
living conditions, etc. of the typographic class, considered the "literate elite" in workforces. 
The press in this context bore an important role through the publications of the Association 
and other journals, which made public the condition of the worker in his making himself, 
symbolizing tensions in the city. 
 
KEY-WORDS: Typographical Beneficent Association; Typographers; Worker Movement of 
Belo Horizonte. 

 

 

Em 1893, o Congresso Mineiro, reunido em Sabará, decidiu pela mudança da capital 

de Minas Gerais, que até esse momento localizava-se na cidade de Ouro Preto. Os argumentos 

para essa alteração foram os mais distintos: desde a inadequação geográfica da antiga capital, 

até a necessidade de ajustamento ao novo regime político nacional, visto que Ouro Preto era 

símbolo do “escravismo, [d]o antigo Império, (...) uma cidade do atraso (...)” (VERIANO, 

2001:58). Várias cidades foram indicadas1, e após intensos debates e acirradas disputas, o 

                                                           
*  Mestranda em História Social, Linha de Pesquisa Trabalho e Movimentos Sociais, da Universidade Federal de 

Uberlândia. 
1  Belo Horizonte, Paraúna, Barbacena, Várzea do Marçal e Juiz de Fora foram as localidades indicadas para 

sediarem a capital do Estado de Minas Gerais. 
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Congresso Mineiro optou pelo Curral del Rei, conhecido também como o Belo Horizonte. Em 

fevereiro de 1894 foi instituída a Comissão Construtora da Nova Capital, que imediatamente, 

no mês seguinte à sua criação, deu início as obras da nova capital. E em dezembro de 1897, 

durante o governo de Bias Fortes, a capital estabeleceu-se na então chamada Cidade de 

Minas. Somente com o decreto nº 302, de 11 de julho de 1901, a capital foi oficializada com o 

nome de Belo Horizonte. 

Foi necessário para a construção dessa nova cidade mão-de-obra hábil e suficiente, 

donde percebemos a importância dos operários, muitos dos quais, migrantes de outras regiões 

do Estado, do país e de demais nações. A crise cafeeira foi responsável por disponibilizar um 

contingente de mão-de-obra que migrou de áreas em decadência econômica para locais mais 

promissores, em desenvolvimento, como era o caso da nova capital de Minas Gerais. 

Os imigrantes europeus foram importantes elementos para o povoamento da nova 

capital, que residiam em núcleos coloniais agrícolas (próximos da área urbana), abastecendo a 

cidade de mercadorias e mão-de-obra. Carlos Veriano menciona que “(...) pela lei n.o 32, de 

20 de julho de 1896, o Estado de Minas, procurando intensificar o povoamento da nova 

capital, começou a criar o sistema de núcleos coloniais agrícolas, urbanos e rurais, dando 

origem inclusive aos primeiros bairros da Cidade de Minas” (VERIANO, 2001:74).  

Para melhor compreensão do sistema de criação dos núcleos, cabe tratar do 

planejamento da cidade, que tinha a Avenida do Contorno como limite urbano e sanitário, a 

qual separava o centro da periferia, a elite das classes trabalhadoras, sendo o trabalhador um 

morador/ocupante: residia além do perímetro urbano, todavia era a mão-de-obra empregada 

nas obras da capital. Em outros termos, “o trabalhador de Belo Horizonte é, ao mesmo tempo, 

seu construtor e morador/ocupante, portanto um segmento temporário no decorrer do 

desenvolvimento da cidade, na visão do poder público” (VERIANO, 2001:74). 

 
A população trabalhadora de Belo Horizonte, estrangeira ou não, não podia se 
fixar na zona urbana da cidade uma vez que o planejamento da cidade tornava esse 
fato impossível. Além do preço dos lotes ser bastante elevado, as exigências feitas 
aos que os adquirissem oneravam ainda mais o comprador que deveria ter boas 
condições financeiras para fazê-lo, o que não possuíam, é claro, os imigrantes e 
migrantes aqui chegados. Além do mais, o governo desde o início da construção da 
cidade estabeleceu áreas separadas para moradia de “operários, inferiores e 
praças da Brigada Policial do Estado”. (DUTRA,1988:56-57) 
 

É a partir da lógica da construção da cidade, suas tensões e disputas, e da precisão de 

mão-de-obra que entendemos a organização do operariado em associações. E é nesse 

entendimento que reside o propósito das minhas reflexões: o estudo do movimento operário 
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de Belo Horizonte, particularmente sobre a Associação Beneficente Tipográfica, no decurso 

da Primeira República, especificamente do ano de 1900 a 1930.  

A Associação foi criada no ano de 1900 em Belo Horizonte. Frequentemente, imputa-

se à morte de um tipógrafo – que em virtude das condições sócio-financeiras de sua família, 

necessitou de auxílio financeiro de companheiros para a execução do enterro – como evento 

impulsionador da criação desta. José Maria de Azevedo Júnior, jornalista do Jornal do Povo, 

escreveu – em 05 de abril de 1900 – uma crônica na sessão “Bohêmios” abordando o 

lamentoso fato ocorrido com o tipógrafo. 

 
Dolorosissimo era aquelle quadro que, por muitas vezes repetido, inspirou á 
fulgurante penna benemerita de Azevedo Junior uma chronica feliz no seu Jornal do 
Povo, concitando os typographos de Bello Horizonte a se congregarem para a 
formação de uma sociedade beneficente que os soccorresse nos momentos adversos. 
(REVISTA Commemorativa do 20º Anniversario da Associação Beneficente 
Typographica,1920:06) 
 

Azevedo Júnior, pela relevância de sua crônica, foi considerado o “fundador mental” 

da Associação Beneficente Tipográfica, que se consolidou em 29 de abril de 1900 através da 

organização dos tipógrafos de Belo Horizonte. Entretanto, esse estudo conduz a um outro 

rumo: anteriormente à da morte do tipógrafo ou à publicação da crônica de Azevedo Júnior, 

eram correntes as reivindicações, o que nos autoriza a indagar: Quais eram as tensões e 

disputas dos tipógrafos naquele momento? Quais as aspirações, lutas e resistências que 

incitaram a criação da Associação?  

A Associação, tendo-se em vista os estatutos, pretendia auxiliar os trabalhadores em 

caso de doença e morte, principalmente. De acordo com os estatutos, a entidade tinha as 

seguintes finalidades: 

 
1) auxiliar o sócio enfermo que pela gravidade da doença não pudesse trabalhar; 2) 
concorrer com auxílios para o enterramento do sócio efetivo que falecesse e 3) 
trabalhar pelo reerguimento e nivelamento social da classe, para solidariedade 
entre seus membros e também para seus interesses. (ESTATUTOS da Associação 
Beneficente Tipográfica,1904)  
 

A partir do trecho dos estatutos percebe-se que além do amparo material aos sócios, a 

Associação pretendia nivelar socialmente a classe dos tipógrafos e buscar seus interesses 

enquanto classe. Logo, a pesquisa nos direciona para um universo bem mais amplo como, por 

exemplo, as discussões sobre descanso dominical, acidentes de trabalho, entre outras, as quais 

possibilitam pensar a Associação no interior da dinâmica do movimento operário da cidade. 

Em texto redigido por Abílio Barreto, o mesmo ao descrever a trajetória de 

constituição da Associação, a qualifica como “paradigma a todas as outras que se vão 
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fundando no Estado e em alguns pontos do Brasil” (REVISTA da Associação Beneficente 

Typographica,1911:03). Ao discorrer sobre a dificuldade de consolidação e a descrença de 

alguns membros da classe, menciona a importância da Associação não somente em relação 

aos auxílios materiais, mas como organização responsável pela vitalidade moral da classe: 

 
Não se diga que a Associação Beneficente Typographica veio somente erguer a 
classe do meio dos infortunios physicos que a torturavam! Affirmal-o, seria negar a 
importancia inquestionavel que ella exerceu no organismo depauperado da classe, 
vitalizando-o physica e moralmente. (REVISTA da Associação Beneficente 
Typographica,1911:04)  
 

Em meio as atividades desenvolvidas pela Associação Beneficente Tipográfica 

podemos notabilizar suas publicações, um importante conjunto documental para além de 

outras fontes – atas e estatutos da Associação e de outras organizações operárias de Belo 

Horizonte, documentos de Abílio Barreto2, legislação municipal e documentos oficiais, 

anuários estatísticos do Estado de Minas Gerais, jornais operários, entre outras, que 

evidenciam alianças e contendas entre trabalhadores e outros setores na cidade.  

A coleção das revistas comemorativas dos aniversários da Associação Beneficente 

Tipográfica3, belíssimos trabalhos tipográficos, e o jornal “O Graphico Mineiro”4, fornecem 

diversas pistas à pesquisa. Ostentam poemas e poesias; crônicas; textos de caráter técnico e 

científico sobre a arte de imprimir; e variados artigos sobre a Associação (acerca da fundação, 

sócios, diretorias, balancetes), movimento operário (salários, descanso dominical, acidentes 

de trabalho, cooperativismo, socialismo e comunismo, solidariedade a outras associações 

operárias), demonstrações de repúdio ou respeito a personalidades da política mineira –  

muitos dos quais descritos como “amigos” da Associação –, etc. Esses materiais apresentam 

qualidade gráfica indubitável, preocupação com a composição, imagens coloridas, o que 

corrobora as potencialidades dos tipógrafos no que diz respeito à profissão. 

                                                           
2  Abílio Barreto, quando jovem, trabalhou como tipógrafo e, naquela época, foi um dos fundadores da 

Associação Beneficente Tipográfica, além de grande contribuidor nas publicações e em outras atividades da 
mesma. Escreveu diversos livros sobre Belo Horizonte, e quando era diretor do Arquivo Público Mineiro, em 
1935, foi convidado à organizar o Arquivo Geral da Prefeitura de Belo Horizonte, que originou, no ano de 
1943, o Museu Histórico de Belo Horizonte. Em 1967, dez anos após a morte de Barreto, o Museu recebeu 
nova denominação, Museu Histórico Abílio Barreto, em homenagem ao primeiro diretor e idealizador da 
instituição. No acervo do Museu há um fundo que agrega documentos que pertenceram à Abílio Barreto. São 
anotações, recortes de jornais, rascunhos de obras literárias, etc. Entre esses documentos, alguns foram 
selecionados para a pesquisa. 

3  Foram encontradas, durante o levantamento das fontes, as 11º, 25º, 30º e 36º edições nos arquivos da 
Associação Beneficente Tipográfica, e as 6º, 8º e 20º no Arquivo Público Mineiro. 

4  O jornal principiou em 30 de outubro de 1929 e, ao que parece, extinguiu-se com a edição de número nove, 
em agosto de 1930. Entretanto, tivemos acesso apenas a quinta edição, que se encontra no arquivo da 
Associação. 
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Essas temáticas são em si mesmas relevantes. Não obstante, para além desse conjunto 

de assuntos contidos nessas publicações, devemos compreendê-las como linguagem, 

evidências a serem interrogadas – e atentos ao não-dito –, examinadas como modo de inserção 

dos operários em uma cultura letrada, que aglutina experiências cotidianas dos tipógrafos no 

fazer-se de sua classe. Nesse sentido, apreende-se linguagem não como simples reflexo da 

realidade, mero produto social mas, conforme as proposições de Raymond Williams, como 

ativa e constitutiva, atividade indissolúvel da auto-criação humana, uma prática social, e por 

conseguinte, dependente de relações sociais dinâmicas (WILLIAMS,1979:27-49).  

Marta Emísia Barbosa nos chama à atenção a respeito de aceitar-se a imprensa como 

“se esta fosse o espelho do mundo, a solução para o entendimento sobre o que está 

acontecendo, uma fonte secundária, um apoio”. Como alternativa, a mesma sugere que a 

tomemos como objeto, “agente social que produz ações, intervenções”, problematizada em 

seus diversos ângulos: “sua natureza social, suas relações sociais, seus processos de 

instituição” (BARBOSA,2006:267-269). Em um exame às múltiplas concepções e 

representações dos brancos em relação aos negros, Lilia M. Schwarcz compreende a fonte 

jornalística como “produto social”, resultado de “um ofício exercido e socialmente 

reconhecido, constituindo-se como um objeto de expectativas, posições e representações 

específicas”. Propõe, desse modo, descobrir nos jornais a “sobrecorja” de sentidos e 

significados, a “linguagem do silêncio”, apreendidos “como uma das maneiras como 

segmentos localizados e relevantes da sociedade produziam, refletiam e representavam 

percepções e valores da época” (SCHWARCZ,1987:15-17). 

 
As notícias, os fatos selecionados serão entendidos e recuperados, então, não 
enquanto situações que “realmente” aconteceram e cuja veracidade iremos 
comprovar, mas antes enquanto situações plenas de significação, sendo nesse 
sentido mais relevante apreender como se produziram, difundiram e repercutiram 
às vezes diversas interpretações de um mesmo fato do que buscar uma concepção 
única, onde se operaria uma síntese empobrecedora das diferentes visões. 
(SCHWARCZ,1987:15-16) 
 

Um importante estudo de Robert Darnton apresenta novas abordagens ao estudo da 

Revolução Francesa a partir da ênfase da imprensa como agente, um ingrediente do 

acontecimento. Ao esboçar o papel das tipografias naquele contexto revolucionário menciona 

que historiadores ocupam-se da imprensa como registro do acontecimento, quando, ao 

contrário, dava forma a estes, logo, deve ser redescoberta em sua dimensão constitutiva, pois 

agente dos acontecimentos. 
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Qual o papel que a tipografia desempenhou na Revolução Francesa? Os 
historiadores tratam em geral a palavra impressa como um registro do que 
aconteceu e não como um ingrediente do acontecimento. Mas a prensa tipográfica 
ajudou a dar formas aos eventos que registrava. Foi uma força ativa na história, 
especialmente durante a década de 1789-1799, quando a luta pelo poder foi uma 
luta pelo domínio da opinião pública. (DARNTON,1996:15) 
 

Heloísa de Faria Cruz, em estudo concernente a cultura letrada e periodismo nas 

primeiras décadas de formação da cidade de São Paulo, aborda novas formas de periodismo 

que dão voz a setores e personagens da cidade antes ignorados ou excluídos, e que passam a 

compor cada vez mais a cultura letrada da capital. No território da História Social e “portanto, 

no interior de uma perspectiva que entende a imprensa como prática social e momento de 

constituição/instituição dos modos de viver e pensar” (CRUZ,2000:20), percebe revistas e 

jornais de bairros ou operários, por exemplo, como projeção de demandas de vários grupos, 

que revelam um processo de ocupação/invenção da cidade e expansão/transformação da 

imprensa periódica paulistana, na transição do século XIX para o XX.  

 
O contato com esses materiais e a identificação de sua crescente articulação com as 
experiências sociais que constituem a metrópole parecia propor que a 
expansão/redefinição da cultura impressa, concretizada principalmente pela difusão 
da imprensa periódica, constituía-se como dimensão importante daquela 
experiência social. A partir da última década do século XIX, seja através da 
incorporação das novas formas de produção e representação, seja através da 
construção de temáticas e formas de contar, o povo e a cidade intrometem-se nas 
páginas da imprensa. (CRUZ, 2000:19) 
 

Em oposição a um discurso elitista que qualifica a nação como permanentemente não 

afeita ao letramento, Cruz apresenta diversos projetos e concepções (e seus significados 

sociais) de setores à margem da sociedade, disputando um lugar na cultura letrada da cidade, 

já que segundo a visão elitista: “o domínio dos códigos letrados, ‘habilidade fornecida pelos 

bancos acadêmicos’, permeia o ‘discurso competente’ das elites e articula argumentos 

preconceituosos de desqualificação de lideranças populares” (CRUZ,2000:17).  

Ressalta-se, nesse contexto de inserção de novos personagens na cultura letrada das 

cidades, os operários, em especial, os tipógrafos. Maria Nazareth Ferreira destaca que:  

 
Toda a extraordinária movimentação que se desenvolveu no seio do operariado 
brasileiro, do final do século passado até as duas primeiras décadas do atual, foi 
marcada pela presença do operário gráfico. Justamente por ser esta categoria 
profissional a vanguarda da organização operária no mundo todo, no Brasil não 
seria diferente. (FERREIRA,1978:109) 
 

A caracterização dessa classe enquanto vanguarda, que precocemente apresentava 

consciência de classe, decorria do caráter da própria profissão: a exigência que soubesse ler e 

escrever, quando parte significativa da população brasileira era analfabeta, remuneração 
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superior a de outras profissões e, por isso, era “considerado como uma elite entre os 

trabalhadores” (FERREIRA,1978:109).  

 
É de considerável importância, principalmente no estudo das comunicações, esta 
particularidade do trabalhador gráfico, isto é, o fato de ser alfabetizado. Tanto foi 
importante nos albores do desenvolvimento da imprensa – ele se desenvolve 
justamente com ela – como foi imprescindível elemento de comunicação na 
popularização das idéias políticas, que vinham no bojo da questão social, ao 
despontar do século XIX. Desde muito cedo tinha acesso a várias informações, que 
outros trabalhadores dificilmente teriam, e o que lhe facilitava a tomada de 
consciência era justamente a possibilidade de acesso diários aos textos nas 
tipografias e às novas idéias que se avolumavam em forma impressa por todo o 
século XIX. (FERREIRA,1978:110) 
 

De acordo com Ferreira, essa elite operária com uma prematura consciência de classe 

sem demora manifestou-se através da organização em associações e sindicatos, igualmente 

vanguardista: no século XVI, gráficos ingleses e franceses já se comunicavam e 

demonstraram-se bastante ativos, estes promoveram a Greve de Lião, em 1539, aqueles 

conquistaram uma regulamentação, a qual limitava o número de exemplares produzidos com 

cada jogo de tipos, em 1587; na América, gráficos de Nova Iorque decretaram greve, em 

1776, e duas décadas depois, organizaram a “International Tipographic Union” 

(FERREIRA,1978:109-110). Darnton menciona a fundação da associação de ajuda mútua dos 

impressores tipográficos de Paris, em 27 de julho de 1790, que publicava semanalmente seu 

informativo, o “Club Typographique et Philanthropique” (DARNTON,1996:171). No Brasil, 

a situação sucedeu de modo semelhante: os gráficos foram os primeiros a constituírem-se em 

associações, e já no ano de 1858, trabalhadores de alguns jornais cariocas organizaram greve 

exigindo aumento salarial (FERREIRA,1978:111). 

Atentos a essas considerações, algumas reflexões e questionamentos são construídos 

sobre a Associação Beneficente Tipográfica em Belo Horizonte: Quem eram os escritores e 

leitores das revistas e jornais da Associação? Eram unicamente tipógrafos? Quais matérias 

eram debatidas por eles? Em referência aos textos, quais eram e como manifestavam-se 

valores, concepções e práticas políticas e sociais da Associação e dos tipógrafos? As 

publicações mediavam as reais aspirações, disputas e pensamentos da classe? Quais os 

interesses implícitos? Os tipógrafos enxergavam-se como “elite letrada” do operariado? De 

que maneira? Que valor possuía a educação, formal ou profissional, para os mesmos? Suas 

publicações desejavam e/ou alcançavam amplitude na classe operária em geral? Longe de 

encontrar uma “solução” a essas questões, todavia, traçaremos possibilidades. 

No contexto do operariado urbano, a partir de certos textos referentes ao movimento 

operário, os tipógrafos eram considerados “elite letrada”, pelo acesso a escrita e a leitura, 
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exigências profissionais, e por ser uma classe organizada, da qual experiências, reivindicações 

e contendas na cidade eram modelos para as demais categorias em suas associações e 

sindicatos. É interessante observar, nesse sentido, a maneira como eles se auto-referenciavam 

– no caso de Belo Horizonte – enquanto “honrados artistas” e “nobres operarios do progresso 

intellectual” (O GRAPHICO Mineiro,1930:20). Em artigo “O nosso surto intellectual”, Nilo 

Gualberto refere-se a membros da Associação, considerados literatos, que buscavam sempre o 

desenvolvimento intelectual nesta: 

 
[O estado atual da Associação Tipográfica] É o mais animador possivel! 
Já transpoz crises terriveis; instantes procellosos, teve-os na sua existencia; mas 
veio, do passado pequenino e obscuro, crescendo, fecunda em espalhar o Bem, 
abalando-se umas vezes, vegetando outras, como que se retemperando, quasi 
desapparecendo, mas é, hoje, esta Instituição magnifica, altaneira, irradiando, na 
Capital mineira, a luz solar da sua influencia e do seu prestigio. 
Conta em seu seio individualidades eminentes no mundo da politica, da medicina, 
advocacia, literatura, sciencias e artes, como Wenceslau Braz, Mello Vianna, Abilio 
Machado, Léon Roussoliéres, Mario de Lima, Gudesteu Pires, Nelson de Senna, 
Juscelino Barbosa, Lauro Jacques, Abilio Barreto, Eduardo Frieiro, Carvalhaes de 
Paiva e muitos outros; commerciantes, industriaes, etc. 
Comtudo, o que sobremaneira a engrandece, é a operosidade, o caracter honesto, o 
pendor ao trabalho da sua maioria, qualidades estas que a nobilitam, tornando-a 
um padrão e um exemplo de união e esforço, na fraternidade mineira. (O 
GRAPHICO Mineiro,1930:33-35) 
 

Devemos salientar que alguns dos sujeitos citados eram membros honorários ou 

beneméritos, logo, não eram, em sua maioria, tipógrafos; contudo, isso revela a amplitude da 

Associação, que deve ser vista, também, como um espaço de sociabilidade de intelectuais da 

cidade, aonde fundiam e se confundiam com tipógrafos em um espaço alternativo à cultura 

letrada hegemônica e, possivelmente, se identificavam com as disputas e tensões da classe na 

direção de suas conquistas e embates cotidianos, de melhores condições de vida, salários, etc. 

Maria Nazareth Ferreira ao apontar as vantagens que os gráficos em geral possuíam 

em relação às outras categorias de trabalhadores, destaca um obstáculo: 

  
Várias foram as ocasiões em que os gráficos foram considerados elite operária, no 
seu sentido classista e não de liderança: “Tanto assim é que no século XIX as 
histórias do movimento operário, escritas pelos socialistas, se queixam do 
‘snobismo’ dos gráficos e de seu comportamento semelhante ao de uma casta”. No 
Brasil acontecia o mesmo, quando no início do século atual se encontram vestígios 
de desentendimento (político) entre os gráficos e outras categorias profissionais: 
um jornal operário, em 1909, chamava os gráficos de “aristocracia linotipista” e 
“grupo aristocrático e privilegiado”. (FERREIRA,1978:111) 

 

O artigo publicado na revista “O Graphico Mineiro”, sob título bastante esclarecedor, 

“O tipographo, na sociedade, o que é, em verdade, e o que vale”, trata a exclusão, muitas 

vezes inerente à classe, na capital mineira. Salienta, entretanto, a existência de uma 
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agremiação, a Associação Auxiliadora dos Operários do Estado de Minas Gerais, que aceitava 

como sócios os tipógrafos, reconhecendo-os como trabalhadores com necessidades como 

quaisquer outros (O GRAPHICO Mineiro,1930:10). Por outro lado, notamos indícios na 

direção contrária: a insistência dos tipógrafos para que os mesmos se concentrassem em 

apenas uma associação, a Beneficente Tipográfica, que, assim, fortalecer-se-ia, ao invés da 

participação ou criação de outras com o mesmo propósito, o que poderia dividir a classe. Essa 

tenacidade, a relevância de engrossar-se a Associação, está expressa no texto “O salario dos 

graphicos”, reservado ao protesto de baixos salários, no qual é mencionado o caso de um 

estabelecimento cujos tipógrafos reclamaram de seus salários com o diretor, que não acatou a 

reivindicação; a situação só foi solucionada com o diretor seguinte, que aumentou seus 

salários, tornando-se, a partir daí, amigo e companheiro dos tipógrafos da empresa.  

Esse e outros tantos debates encontravam forma nas publicações da Associação. Nesse 

aspecto, um texto, “Aos Operarios”, autoria de Alcides B. Ferreira, traz à tona as acepções da 

fonte impressa, particularmente a revista da Associação, para aqueles trabalhadores:   

 
Está cumprida a promessa da Associação Beneficente Typographica, de 
commemorar seu sexto anniversario, publicando uma Revista que preenchesse ao 
duplo fim – trazer a publico o desenvolvimento progressivo da Associação, e ser o 
inicio da campanha que, fóra do circulo de defesa pessoal e protecção material de 
seus socios, tem ella de travar (...). 
 (...) Que os ensinamentos contidos nas paginas que se seguem, nos aproveitem, e 
que nos aprestemos para a lucta, não nos acovardando deante dos empecilhos que a 
toda hora nos atoalharão, nem nos envaidecendo com as conquistas que formos 
fazendo dos nossos direitos, até hoje usurpados. (REVISTA Commemorativa do 6º 
Anniversario da Associação Beneficente Typographica,1906:09-10)  
 

Apreende-se, então, para além de seu papel informativo, a publicação enquanto 

constitutiva, agente dos acontecimentos; evidencia alianças, disputas, conflitos, pressões e 

limites experimentados pelos tipógrafos nas relações sociais. Compete ao historiador, no que 

se refere à imprensa, seus jornais, revistas, panfletos, indagá-la não somente como produto de 

homens em determinado tempo, mas também como agente do processo social, rica em 

significados, e considerar o não-dito, o que e por que foi silenciado, o modo como sujeitos 

compreendiam a sociedade, buscavam espaços e apresentavam projetos alternativos. 

Em vista dessas exposições a respeito dos tipógrafos na cidade de Belo Horizonte, 

outras investigações tornam-se necessárias: Quais eram as concepções e práticas sociais e 

políticas da Associação Beneficente Tipográfica e dos sujeitos formadores desta, os 

tipógrafos, agentes sociais indispensáveis para a consolidação da associação da classe 

tipográfica da capital mineira? Como se dava a relação da Associação com seus membros, 

sócios beneméritos e honorários, a ação católica, demais associações operárias e outros 
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personagens e setores da sociedade? Quais as razões de sua fundação? De que maneira os 

tipógrafos atuavam nesta? Que ações foram promovidas pela Associação no movimento 

operário da cidade? De que modo contribuiu e atuou no movimento operário de Belo 

Horizonte? Quais eram as reivindicações dos tipógrafos? Eram reivindicações e disputas de 

todo o movimento? Como era o cotidiano, as condições de trabalho e os modos de vida desses 

trabalhadores? Como os tipógrafos em suas ações e atividades viam e viviam na cidade? 

Esses questionamentos nos conduzem a entrever os tipógrafos e a Associação não apenas em 

si mesmos, mas em suas relações mais amplas e complexas com a cidade, seus conflitos e 

disputas, e os inerentes significados históricos.  
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A PRODUÇÃO DE IMAGENS NAS ARTES PÁSTICAS FORA DOS GRANDES 
CENTROS: O CASO DE UBERLÂNDIA – CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 
Marco Antonio Pasqualini de Andrade1 

 
Resumo 
A proposta da comunicação visa realizar uma primeira reflexão sobre a produção de artes 
plásticas na cidade de Uberlândia, Minas Gerais, a partir das pesquisas iniciadas em 2007 
(incluindo orientação de monografias, iniciação científica e mestrado) que visam criar 
subsídios para a construção de uma história da arte na região do Triângulo Mineiro e entorno. 
A consolidação local da área de conhecimento, nos últimos vinte anos, trouxe a necessidade 
de reflexões mais profundas sobre os aspectos históricos e significativos de tal produção. A 
mudança de paradigmas da arte, em termos recentes, fornece novos referenciais e pontos de 
discussão. A contribuição de autores como Jean Hubert-Martin, Nikos Papastergiadis, Hans 
Belting e Moacir dos Anjos será abordada, junto a documentos e artistas. 
Palavras-chave: artes visuais; história da arte; Uberlândia 
 
Abstract 
The proposal of this paper is contribute to a first reflection on the production of visual arts in 
the city of Uberlândia, Minas Gerais, based on the research initiated in 2007 (including 
tutorial of graduate and post graduate monographs) which objective is to create subsidies for 
the construction of a history of art in the region of Triangulo Mineiro. The local consolidation 
of the area, in the last twenty years, brought the necessity of deeper reflections on the 
historical and significant aspects of such production. The change of paradigms, in recent 
terms, supplies new lightening and points of view. The contribution of authors Jean Hubert-
Martin, Nikos Papastergiadis, Hans Belting and Moacir dos Anjos will support the text, as 
long as documents and artists. 
Keywords: visual arts, history of art, Uberlandia 

 

 

 

Introdução 

A proposta da comunicação visa realizar uma primeira reflexão sobre a produção de 

artes plásticas na cidade de Uberlândia, Minas Gerais, a partir das pesquisas iniciadas em 

2007 (incluindo orientação de monografias, iniciação científica e mestrado) que visam criar 

subsídios para a construção de uma história da arte na região do Triângulo Mineiro e entorno.  

No caso específico da cidade de Uberlândia, de pouco mais de 100 anos e porte 

médio, a produção artística desenvolveu-se principalmente a partir das décadas de 1930 e 

1940, de modo ainda bastante incipiente, estruturando um circuito de formação e exibição de 

                                                 
1  Professor Adjunto da Universidade Federal de Uberlândia, junto ao Departamento de Artes Visuais da 

Faculdade de Artes, Filosofa e Ciências Socias. Doutor em Artes / História da Arte pela Universidade de São 
Paulo. A pesquisa conta com uma bolsa de iniciação científica da FAPEMIG.  
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obras apenas na década de 1970, com importante participação do curso superior de educação 

artística – habilitação em artes plásticas.  

A consolidação local da área de conhecimento, nos últimos vinte anos, trouxe a 

necessidade de reflexões mais profundas sobre os aspectos históricos e significativos de tal 

produção. Afinal, como medir o valor de uma arte regional? Seriam os parâmetros os mesmos 

dos grandes centros? A mudança de paradigmas da arte, em termos recentes, fornece novos 

referenciais e pontos de discussão. A contribuição de autores como Jean Hubert-Martin, 

Nikos Papastergiadis, Hans Belting e Moacir dos Anjos será abordada, junto a documentos e 

artistas. 

 

A pesquisa 

O estudo em questão parte do projeto de pesquisa intitulado “Arte fora dos eixos: 

subsídios para a construção de uma história das artes visuais no triângulo mineiro e entorno”, 

proposto no ano de 2007 como um tema capaz de formar um grupo de pesquisa em História 

da Arte ligado ao curso de graduação em Artes Visuais e ao mestrado em Artes, recém criado. 

 

Pressuposto 

A História da Arte, ou História das Artes Visuais, foi construída ao longo dos 

séculos, especialmente do século XVIII, a partir de varias concepções que estabeleciam certos 

limites para o que seria o objeto de arte e seu padrão de desenvolvimento. Essas noções 

estavam centradas em uma linha evolutiva que se iniciava no Egito Antigo, como precursor, 

fundava suas bases na Grécia Clássica, como parâmetro idealizado, e se desdobrava em suas 

continuidades, críticas ou divergências, assumindo seu ápice no Classicismo dos séculos XV a 

XVIII. Mesmo com a crise romântica do século XIX e os sucessivos rompimentos 

modernistas do século XX, entendia-se que a linhagem estava, sob certo aspecto, mantida e 

assegurada, sendo resultado de uma transformação coerente e conseqüente de seus padrões. 

Qualquer outra produção fora dessa arte “ocidental” ou não era considerada arte, mas cultura, 

ou era classificada como “primitiva” ou “derivativa” das tendências européias. Quando a 

hegemonia econômica norte-americana impõe-se após a II Guerra Mundial, sua arte se 

denomina herdeira de tal tradição, constituindo o MoMA (Museu de Arte Moderna) de Nova 

York, o bastião das vanguardas e da modernidade. 
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Para os países fora do eixo hegemônico, restava a denominação de “arte não-

ocidental”, mesmo em países cuja localização e tradição remontava ao mesmo parâmetro de 

ocidentalidade. É o caso do Brasil, que se encontra sempre mergulhado no dilema entre o 

desejo de pertencer à arte internacional, e simultaneamente valorizar a produção artesanal, 

popular, ingênua e regional criada por uma população multi-étnica e miscigenada. 

Se tais contradições acontecem em termos de nação, não são menos problemáticas as 

relações centro-periferia dentro do próprio país, especialmente nas regiões afastadas do litoral 

e das grandes capitais. Deve-se salientar, a esse respeito, o manifesto da “perspectiva de 

Brasília”, escrito pelos membros do júri do IV Salão de Brasília, em 1967 (no qual estavam os 

críticos Mário Pedrosa e Frederico Morais), que propunha e privilegiava uma nova visão da 

Arte no Brasil, a partir de seu deslocamento para o planalto central que, longe do litoral e das 

metrópoles, poderia rever os padrões da produção artística e de seus parâmetros de juízos de 

valor. 

Nos últimos vinte anos a discussão em torno dos efeitos da globalização, derivada 

dos novos sistemas da comunicação e relações econômicas, trouxe a possibilidade de 

valorização de um multiculturalismo e, portanto, das produções locais, situando como fato 

marcante a mostra “Magiciens de la Terre”, organizada no Centro Pompidou de Paris por Jean 

Hugues Martin, que colocava lado a lado arte contemporânea internacional e arte étnica, com 

espaço para artistas que problematizam essas relações, como o brasileiro Cildo Meireles. Mais 

recentemente, o alemão Hans Belting tem defendido a idéia de uma “arte global”, na qual a 

queda de hierarquia entre as diversas manifestações artísticas regionais é um princípio e um 

fator de possibilidade de troca, atrito e complexidade. 

Pensando nesses aspectos, o desafio de construir uma história da ate regional se 

coloca como necessária, porém contraditória. Ou seja, por um lado compreende-se a urgência 

de trazer à tona a produção local, em seus vários níveis de atuação, a fim de fixar uma 

referência e uma memória coletiva; por outro, deve-se refletir criticamente sobre a 

contradição de tentar estabelecer uma “história da arte”, ou seja, ainda uma tradição 

hegemônica e linear como parâmetro de significação e simbolização artística.  

Como trabalhos pioneiros, dentro do escopo desta pesquisa, deve-se citar o livro de 

Aline Figueiredo, Artes Plásticas no Centro-Oeste (FIGUEIREDO, 1979), e as várias 

iniciativas de Marília Andrés Ribeiro, em relação às artes na cidade de Belo Horizonte 

(Neovanguardas, BH 100 anos), e o mapeamento realizado pelo projeto “Rumos” do Instituto 

Cultural Itaú (2000). 
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O autor do projeto destaca algumas contribuições preliminares sobre o assunto, entre 

elas o artigo “Em torno de um círculo”, analisando o circuito de arte local (ANDRADE, 

1996), a apresentação do catálogo de Ido Finotti, na qual traz a idéia de uma “outra” 

modernidade (ANDRADE, 1999), e os vários escritos críticos de artistas com atuação local, 

que constituem conjunto ainda disperso, mas também um princípio de reflexão para a 

constituição do problema da pesquisa.  

Este projeto insere-se no tema abrangente do grupo de estudos de História da Arte do 

NUPAV – Núcleo de Pesquisa em Artes Visuais do Departamento de Artes Visuais da 

Faculdade de Artes, Filosofia e Ciências Sociais da Universidade Federal de Uberlândia, 

denominado: “Imaginários periféricos: deslocamentos, anacronismos, desvios, 

singularidades”. 

 

Objetivos do projeto: 

Promover a construção de instrumentos para possibilitar a compreensão da História 

das Artes Visuais no Triângulo Mineiro e entorno.  

Consideram-se instrumentos quaisquer elementos que possam gerar subsídio para o 

estudo em questão, incluindo bibliografias, cronologias, biografias de artistas, levantamentos 

de acervos documentais e de obras, bancos digitalizados de imagens, assim como o tratamento 

destes, ou seja, estudos bibliográficos, sistematização de informações, interpretação e análise 

dos fatos da produção artística na região. 

A abrangência regional estabelece um perímetro equivalente ao próprio alcance de 

atuação da Universidade Federal de Uberlândia, ou seja, a cidade de Uberlândia, a região do 

Triângulo Mineiro, e os limites culturais fronteiriços, que se estendem para o Estado de Minas 

Gerais e sua capital Belo Horizonte, o Estado de São Paulo e sua capital São Paulo e o Estado 

de Goiás, a capital Goiânia, a antiga capital Goiás Velho, o Distrito Federal e Brasília. 

Quanto ao corte temporal, o interesse da pesquisa é centrado na arte contemporânea 

e, portanto, admite-se um limite equivalente à segunda metade do século XX, ou seja, o 

período compreendido entre as décadas de 1950 e 1990, entretanto abrindo exceções para 

fatos relevantes anteriores, na medida em que sejam fundamentais para compreensão da 

contemporaneidade. 
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Pesquisas e planos de estudo em andamento 

Atualmente, dois alunos estão sendo orientados com pesquisas que se inserem na 

proposta maior.  

No mestrado, Juscelino Humberto Cunha Machado Junior desenvolve o projeto “A 

poética do vernáculo: Os painéis de Geraldo Queiroz no Triangulo Mineiro”, que trata do 

artista uberlandense Geraldo Rodrigues Queiroz (1916-1958), pioneiro na instalação de uma 

escola de arte na cidade e um dos artistas mais antigos catalogados na Casa da Cultura, que, 

apesar de não ter formação acadêmica, desenvolveu vários trabalhos em técnicas diversas 

como: aquarela, óleo sobre tela, bustos em bronze, pintura mural e painéis em mosaico de 

pastilhas de vidro, deixando importantes obras na cidade e também em Belo Horizonte, São 

Paulo e Rio de Janeiro. 

Na graduação, Deusiane Machado, com bolsa de iniciação científica da FAPEMIG 

desenvolve o plano de estudos “Compondo a trama regional: a contribuição de Darli de 

Oliveira para a arte em Uberlândia”, focando seu estudo na artista Darli de Oliveira, que teve 

sua trajetória estreitamente vinculada à Universidade Federal de Uberlândia, como estudante e 

como professora, desde a década de 1970. 
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Aprender história pela Internet 
 

Dilton Cândido Santos Maynard 
 
Resumo: A pesquisa analisa as relações entre a Internet, o ensino de história e os grupos de 
extrema-direita. Investigamos a apropriação por grupos de extrema-direita dos sites 
educativos. Espaços virtuais destinados a servir como suportes pedagógicos, algumas destas 
páginas têm funcionado como veículo para divulgação de supostas revisões da história. Nelas 
o navegante pode, por exemplo, encontrar verbetes, artigos e imagens e participar de fóruns 
voltados a estabelecer como falsificações as memórias sobre as experiências do Holocausto na 
II Guerra Mundial. Portais como o www.metapedia.org, autodenominado “a enciclopédia 
alternativa” exemplifica os usos de ferramentas eletrônicas dedicadas a promover uma leitura 
intolerante da história sob a pretensa pátina de luta por liberdade de expressão. 
 
Palavras-chaves: História;Internet; Ensino 

 
 
Abstract: This research examines the relationship between the Internet, the teaching of 
history and the extreme-right movements. Our analysis investigated the use made by extreme 
right groups of the educational websites. Virtual spaces designed to serve as teaching media, 
some of these pages have worked as a vehicle for dissemination of purported revisions of 
history. Portals like www.metapedia.org or "Alternative Encyclopedia" exemplify the use and 
consumption of electronic tools to promote a reading intolerant of history. These sites say 
only defend freedom of speech. 

 
Keywords: History, Internet, Teaching 

 

 

Quem mexe com internet 
Fica bom em quase tudo 

Quem tem computador 
Nem precisa de estudo 

Estudar pra quê?  
Quem mexe com internet 

Fica rico sem sair de casa 
Quem tem computador 

Não precisa de mais nada 
Estudar pra quê?  

 
(Estudar pra quê? Pato Fu, Composição: John)  

 

 

“Estudar pra quê?” Pergunta o refrão da música. Os motivos para o questionamento 

são explicados em seguida: “quem mexe com internet fica bom em quase tudo/quem tem 

computador/nem precisa de estudo”.  A inquietação resultante da crença nos mitos da Internet 

                                                 
  Departamento de História, Universidade Federal de Sergipe. Grupo de Estudos do Tempo Presente. Doutor 

em História pela Universidade Federal de Pernambuco. Este texto resulta de pesquisas apoiadas pela UFS 
através do PAIRD. 
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motiva a pesquisa aqui apresentada. Ela analisa as relações entre a Internet, o ensino de 

história e os grupos de extrema-direita. Sabe-se que o advento da rede mundial de 

computadores, em meados dos anos 1990, produziu uma explosão documental sem 

precedentes. Com a emergência de diferentes portais na world wide web, desenhou-se um 

oceano de informações. Afloraram daí múltiplas memórias e tentativas de reescrita da 

história. Entre tais projetos de reconstrução historiográfica, está a apropriação por grupos de 

extrema-direita dos sites educativos. Espaços virtuais destinados a servir como suportes 

pedagógicos, algumas destas páginas têm funcionado como veículo para divulgação de 

supostas revisões da história. Nelas o navegante pode, por exemplo, encontrar verbetes, 

artigos e imagens e participar de fóruns voltados a estabelecer como falsificações as memórias 

sobre as experiências do Holocausto na II Guerra Mundial. O internauta também é orientado a 

rever seus conceitos sobre figuras como Adolf Hitler, Benito Mussolini e Martin Luther King. 

Em meio a apropriações simbólicas e batalhas da memória, estes portais são exemplos de 

ferramentas eletrônicas dedicadas a promover uma leitura intolerante da história sob a 

pretensa pátina de luta por liberdade de expressão. 

 

A Internet e o ciberespaço 

Poderíamos definir a Internet como  “a rede das redes, o conjunto das centenas de 

redes de computadores conectados em diversos países dos 6 continentes” (GATES, 1995). Por 

sua vez, chamamos de ciberespaço “o novo meio de comunicação que surge da interconexão 

mundial de computadores. O termo especifica não apenas a infra-estrutura material da 

comunicação digital, mas também o universo oceânico de informações que ele abriga, assim 

como os seres humanos que navegam e alimentam esse universo”. (LÉVY, 1999:16-17). 

Fisicamente, a Internet equivale a uma estrada da informação – mais propriamente a 

uma superestrada da informação, termo cunhado pelo então senador Al Gore, em 1978, numa 

referência às auto-estradas abertas pelos EUA na gestão Dwight D. Eisenhower, entre 1953 e 

1961 (CASTELLS, 2003). A rede vivenciou um rápido crescimento. No Brasil, se 

considerarmos o índice de usuários residenciais ativos – isto é, aqueles que acessam a rede ao 

menos uma vez por mês – o salto entre 2005, ano em que 12,2 milhões de pessoas se 

encaixavam nesta classificação, e os 24,5 milhões de usuários em 2008 

(Cf.Ibope/NetRatings), observamos uma ampliação consistente. 

Neste universo em expansão, seria possível estabelecer uma tipologia dos “sítios” 

atualmente existentes? Mesmo considerando a fragilidade de explicações e a efemeridade de 

diagnósticos neste terreno movediço onde “a pesquisa não pode ser completa quando seu 
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objeto (a Internet) se desenvolve e muda muito mais depressa que o sujeito” (CASTELLS, 

2003:11), acompanhamos a classificação feita por Bresciano:  

 

1. Sites institucionais – oferecem subsídios para o estudo de diversos traços da 

sociedade civil e da sociedade política 

2. Sites empresariais – oferecem subsídios para a História econômica (produção, 

circulação e distribuição de materiais) 

3. Sites Pessoais – informações profissionais e pessoais (atividades cotidianas, lazer e 

trabalho) 

4. Sites Comunitários – espaços significativos de sociabilidade 

5. Sites de comércio eletrônico – imprescindíveis para o estudo das atividades 

econômicas, dos hábitos de consumo, das estratégias publicitárias etc. 

6. Sites recreativos – auxiliam no estudo das atividades lúdicas no ciberespaço, bem 

como das formas contemporâneas de diversão. 

7. Sites informativos – auxiliam no acesso a agências de notícias, periódicos, sem a 

necessidade das hemerotecas convencionais 

8. Sites referenciais – São fundamentais para se entender como se organiza o saber 

atualmente. 

9. Sites para a identificação e acesso a outras páginas da Internet. Podem ser 

“portais”, “diretores”, “buscadores” e “arquivos”. (Conforme BRESCIANO, Juan 

Andrés. I historiador y las fuentes eletrônicas. Nuevos horizontes para La crítica 

heurística en siglo XXI. <http;//WWW.h-debate.com/Sesión 15/05/08 Seminario 

“on line”> acesso 12 dez. 2008).  

 

É principalmente nesta última categoria que se encaixa o caso selecionado para análise 

neste estudo. Apesar disto, reconhecemos que a maioria dos websites é, atualmente, híbrida 

em suas estruturas, não podendo ser bruscamente delimitadas a um ou outro rótulo. Ainda 

assim, acreditamos que a contribuição de Bresciano é relevante.  

 

Aprendendo pela Internet: a web como espaço para o ensino de história 

Juan Andrés Bresciano observa que “la aparición de Internet em cuanto red de escala 

planetária, engendra diversas clases de fuentes, que potencian la labor heurística  del 

historiador en um grado superlativo”. (BRESCIANO, Juan Andrés. I historiador y las fuentes 

eletrônicas. Nuevos horizontes para La crítica heurística en siglo XXI. <http;//www.h-
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debate.com/Sesión 15/05/08 Seminario “on line”> acesso 12 dez.2008). Inegavelmente, a 

natureza do registro histórico tem mudado de muitas maneiras. Ao contrário de outros tempos, 

experimentamos agora a existência de milhares de canais produtores de informação. Todavia, 

é importante entender que não se trata de falar de um fim, mas de maneiras complementar o 

conhecimento produzido sobre o passado. 

Como observou Daniel Cohen, nas semanas e meses após o 11/9, museus, bibliotecas, 

começaram a evidenciar mudanças no processo de registro de informações sobre o 

acontecimento. A explosão das fontes históricas em uma era digital tornou necessária esta 

evolução em táticas de preservação. (Cf.COHEN< 

http://chnm.gmu.edu/resources/essays/d/39>acesso 12 dez.2008). 

É ainda Cohen quem ressalta o fato de que quando o historiador Michael Kazin 

rastreou o arquivo 9/11 pela freqüência de palavras como “patriótico” e “liberdade” ele obteve 

algumas conclusões importantes sobre a reação americana aos atentados terroristas. Kazin 

descobriu que menos americanos do que se imagina viram o 9/11 em termos de nacionalismo 

ou algo parecido (Idem).  

Deste modo, a rede mundial de computadores se tornou um espaço importante para a 

produção de suportes pedagógicos. Simultaneamente, a rede estabeleceu desafios aos 

historiadores, exigindo deles um olhar atento sobre o consumo realizado quando o assunto é 

preparar terrenos no ciberespaço para o cultivo da consciência histórica. 

 

Aprendendo a intolerância pela Internet: a Web como ferramenta da extrema-
direita 

Um dos websites criados por grupos de extrema-direita com vistas a rever o 

conhecimento histórico oferecido ao grande público se chama Metapedia. Conforme o próprio 

portal anuncia, a Metapedia “é uma enciclopédia electrônica sobre cultura, arte, ciência, 

filosofia e política”. O portal funciona atualmente em 14 idiomas. A quantidade de verbetes 

varia de língua para língua. Enquanto em alemão há 5740 verbetes, em inglês o número é de 

4483 e em espanhol 3865. As contribuições em português chegam a 529.  

Ainda segundo os responsáveis pelo site, o epíteto dado à enciclopédia eletrônica 

(meta, isto é, “para além de”; e pedia “enkyklios Paidéia”, “enciclopédia”) compreende um 

significado duplamente simbólico: primeiramente, informa-se que “a Metapedia centra a sua 

atenção em assuntos que não são geralmente abordados em – entenda-se, que ficam de fora - 

enciclopédias oficiais”; em seguida, afirma-se “uma finalidade metapolítica, com o intuito de 
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influenciar o debate, a cultura e a perspectiva histórica oficiais”  

<http://pt.metapedia.org/wiki/P%C3%A1gina_principal> acesso 15 mai. 2009.  

Deste modo, uma série de verbetes vem sendo produzida para abordar os tais assuntos 

não-abordados. O resultado deste trabalho é um conjunto de textos que ignoram as produções 

historiográficas estabelecidas e sugerem uma interpretação da história, anunciada sempre 

como fruto de pesquisas e com métodos (os mesmos que são vilipendiados nos demais 

trabalhos), uma história enquadrada como messiânica por seu caráter revelador. As distorções 

são freqüentes. Podemos encontrar afirmações como, por exemplo, “o Integralismo brasileiro 

é considerado o primeiro e o maior movimento de massa da História do Brasil” 

<http://pt.metapedia.org/wiki/Ac%C3%A7%C3%A3o_Integralista_Brasileira> acesso 15 

mai.2009. 

Criado em 2006, o site, baseado na plataforma da Wikipedia – enciclopédia digital, 

alvo de contínuas polêmicas por ser alimentada através de verbetes elaborados pelos próprios 

usuários -, a Metapedia se autodenomina “a enciclopédia alternativa”. Ali, encontraremos o 

seguinte no verbete Adolf Hitler: 

 

Adolf Hitler nació el 20 de abril de 1889 en Braunau am Inn, Austria y murió el 30 
de abril de 1945 en Berlín. Fue un militar y político alemán de origen austríaco que 
estableció un régimen nacionalsocialista en el que recibió el título de Reichskanzler 
(canciller imperial) y Führer (caudillo, líder o guía).  
Como jefe del Partido Nacionalsocialista Obrero Alemán (Nationalsozialistische 
Deutsche Arbeiterpartei o NSDAP), dirigió el gobierno del país de 1933 a 1945.  
Llegó al poder el 30 de enero de 1933 cuando una gran crisis se abatía en Alemania 
luego de más de una década de la denominada República de Weimar. Hitler era un 
orador carismático. Reestructuró la desastrosa economía dándole trabajo a casi seis 
millones de desocupados en pocos años.  
Dejó sin efecto el vergonzoso Tratado de Versalles en el cual se humillaba a 
Alemania con cláusulas increíbles.  
En los últimos días de la Segunda Guerra Mundial, Hitler y su esposa, Eva Braun, se 
suicidaron en su búnker subterráneo de Berlín. 
 
 < http://es.metapedia.org/wiki/Adolf_Hitler> acesso 13 mai.2009. 
 
 

 Desta maneira, todo o anti-semitismo, toda a intolerância são apagados. Hitler é 

apenas mais um estadista, orador carismático e administrador admirável por reestruturar a 

economia germânica. Se há cuidado em lembrar o Tratado de Versalhes (1918) como 

“vergonhoso”, esquecem-se todas as acusações elencadas contra o ditador alemão, todos os 

atos de violência e desrespeito a judeus, ciganos, homossexuais, portadores de necessidades 

especiais, realizados sob a inspiração do Führer. 

A versão em português do mesmo verbete não nega o racismo. Porém, se encerra com 

a observação de que  
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Hitler era uma pessoa polida e cordial no trato particular, quase paternal, a confiar 
na narrativa de Traudl Junge, sua secretária. Quando de suas visitas a Munique, 
Hitler gostava de se reunir com seus camaradas no restaurante da rua Schelling, 
sempre pedindo um prato de ravioli e água mineral Fachinger ou Apollinaris< 
http://pt.metapedia.org/wiki/Adolf_Hitler> acesso 13 mai.2009. 
 

Outro representante de idéias xenófobas também possui um verbete na Metapedia. 

Vejamos o que se escreve sobre Jörg Haider:  

Jörg Haider (Bad Goisern, 26 de Janeiro de 1950 — Klagenfurt, 11 de Outubro de 
2008) foi um político nacionalista austríaco fundador dos partidos Aliança pelo 
Futuro da Áustria (BZÖ) e Partido da Liberdade Austríaco (FPÖ). Foi governador da 
Caríntia de 1999 até à data da sua morte. Haider foi durante muito tempo o líder do 
Partido da Liberdade Austríaco (FPÖ). Apesar de se ter demitido da presidência do 
partido em 2000 manteve-se como a figura mais mediática do partido até Abril de 
2005, altura em que fundou a Aliança pelo Futuro da Áustria (BZÖ). Faleceu num 
acidente de automóvel no dia 11 de Outubro de 2008, pouco depois das eleições 
parlamentares no decorrer das quais foi cabeça de lista pela Aliança pelo Futuro da 
Áustria. 

 <http://pt.metapedia.org/wiki/P%C3%A1gina_principal > acesso 12 mai.2009. 

Temos, portanto, um político exemplar e discreto. Porém, uma versão diferente está 

postada na já mencionada Wikipedia: 

Jörg Haider (Bad Goisern, 26 de Janeiro de 1950 - Klagenfurt, 11 de Outubro de 
2008) foi um político austríaco, nacionalista, à data da sua morte era presidente da 
Aliança para o Futuro da Áustria (BZÖ) e governador da Caríntia.(...)Morreu vítima 
de um acidente de automóvel. Jörg Haider conduzia embriagado com uma taxa de 
alcoolemia de 1,8 gramas de álcool por litro de sangue[1] quando a sua viatura se 
despistou a 142 km/h numa estrada em que a velocidade máxima permitida é de 70 
km/h. Haider tinha estado momentos antes num bar de homossexuais[2] nos 
arredores de Klagenfurt, a capital da província austríaca da Caríntia[3]. Segundo 
declarações de Stefan Petzner, que lhe sucedeu como líder da Aliança para o Futuro 
da Áustria (BZÖ), mantinha com ele, 31 anos mais novo, uma relação amorosa. 
<http://pt.wikipedia.org/wiki/J%C3%B6rg_Haider> acesso 12 mai.2009. 

Todos os grifos acima são nossos. O verbete da Wikipedia é corroborado por 

diferentes noticiários divulgados pela imprensa mundial pouco após a morte de Haider. 

Conforme o jornal O Público: 

 “depois do acidente de automóvel que o vitimou, foi revelado que não só o líder 
populista – que foi durante muitos anos a face da extrema-direita austríaca – 
conduzia em excesso de velocidade, como tinha níveis de álcool no sangue quatro 
vezes superiores ao permitido. Ficou igualmente a saber-se então que Haider tinha 
passado as suas últimas horas de vida num bar “gay” em Klagenfurt, capital do 
estado do qual era governador”. 
<http://ultimahora.publico.clix.pt/noticia.aspx?id=1347187>acesso 13 mai.2009 

O mesmo jornal informou ainda: 

O sucessor do líder populista Joerg Haider, Stefan Petzner, está a causar alguma 
agitação na Áustria ao afirmar que mantinha uma relação "que ia para além da 

6 

http://pt.metapedia.org/wiki/Adolf_Hitler
http://pt.metapedia.org/wiki/J%C3%B6rg_Haider
http://pt.metapedia.org/wiki/Alian%C3%A7a_pelo_Futuro_da_%C3%81ustria
http://pt.metapedia.org/wiki/Alian%C3%A7a_pelo_Futuro_da_%C3%81ustria
http://pt.metapedia.org/wiki/Partido_da_Liberdade_Austr%C3%ADaco
http://pt.metapedia.org/wiki/Partido_da_Liberdade_Austr%C3%ADaco
http://pt.metapedia.org/wiki/Alian%C3%A7a_pelo_Futuro_da_%C3%81ustria
http://pt.metapedia.org/wiki/Alian%C3%A7a_pelo_Futuro_da_%C3%81ustria
http://pt.metapedia.org/wiki/Alian%C3%A7a_pelo_Futuro_da_%C3%81ustria
http://pt.metapedia.org/wiki/P%C3%A1gina_principal
http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Bad_Goisern&action=edit&redlink=1
http://pt.wikipedia.org/wiki/26_de_Janeiro
http://pt.wikipedia.org/wiki/1950
http://pt.wikipedia.org/wiki/Klagenfurt
http://pt.wikipedia.org/wiki/11_de_Outubro
http://pt.wikipedia.org/wiki/2008
http://pt.wikipedia.org/wiki/Pol%C3%ADtico
http://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%81ustria
http://pt.wikipedia.org/wiki/Nacionalista
http://pt.wikipedia.org/wiki/Alian%C3%A7a_para_o_Futuro_da_%C3%81ustria
http://pt.wikipedia.org/wiki/Car%C3%ADntia
http://pt.wikipedia.org/wiki/J%C3%B6rg_Haider#cite_note-0
http://pt.wikipedia.org/wiki/J%C3%B6rg_Haider#cite_note-1
http://pt.wikipedia.org/wiki/Car%C3%ADntia
http://pt.wikipedia.org/wiki/J%C3%B6rg_Haider#cite_note-2
http://pt.wikipedia.org/wiki/Stefan_Petzner
http://pt.wikipedia.org/wiki/Alian%C3%A7a_para_o_Futuro_da_%C3%81ustria
http://pt.wikipedia.org/wiki/Alian%C3%A7a_para_o_Futuro_da_%C3%81ustria
http://ultimahora.publico.clix.pt/noticia.aspx?id=1347187%3Eacesso


ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

amizade" com o falecido líder do BZO, que morreu no dia 11 de Outubro num 
desastre de automóvel. Numa entrevista radiofônica, o novo líder, de 27 anos, deu a 
entender, desta maneira, que manteria com Haider uma relação amorosa.  
 
<http://ultimahora.publico.clix.pt/noticia.aspx?id=1347187>acesso 13 mai.2009 

 

Entre os verbetes, há desvios significativos. Esquecimentos providenciais são feitos 

por companheiros dos mesmos grupos que costumeiramente se apegam aos detalhes. No 

primeiro, não há nenhuma menção ao suposto homossexualismo de Haider. Tampouco se 

falou da bebedeira que precedeu a sua morte. Algo que, curiosamente, foge ao positivismo 

ingênuo de alguns revisionistas e adeptos do “europeísmo”, como se afirmam os 

mantenedores do Metapedia. Ao lidar com a memória de Haider, este que foi considerado por 

Wallerstein um perigoso lembrete à Europa do nascente século XXI, a “enciclopédia 

alternativa” assume uma postura que, se vista por um viés Freudiano, é surpreendida em fuga 

apressada da dor provocada pela decepção (FREUD, 1987:73-148). 

Haider, expoente da extrema-direita e Homossexual? Vítima de uma conspiração 

internacional ou um fanfarrão embriagado?  Os textos revelam, de modo muito discreto, o 

receio em enfrentar tais polêmicas. O silêncio domina a situação. Como nos lembra Ginzburg, 

Alguns indícios mínimos podem ser assumidos como “elementos reveladores de fenômenos 

mais gerais: a visão de mundo de uma classe social, de um escritor ou de toda uma sociedade” 

(GINZBURG, 1989:170). A discreta tessitura do verbete Haider é um exemplo, em um 

universo mais amplo, de adequações circunstanciais realizadas para adaptar as expectativas 

dos mantenedores do Metapedia à sua visão de mundo. 

Ora, há muito é sabido que nosso conhecimento do passado é “indireto, indiciário, 

conjetural” (GINZBURG, 1989:157). Neste tempo recente, é válido observar quais os 

expedientes criados para o controle de meios de intervenção no imaginário social e na própria 

concepção de interpretações da história. Não se trata de defender uma campanha de 

policiamento, mas de ressaltar a importância de o historiador se aproximar da fontes 

eletrônicas, da necessidade dele adentrar e tomar posse do ciberespaço enquanto uma fonte. 

Ao defendermos os usos do ciberespaço para a investigação histórica, procuramos afastar 

qualquer perspectiva fetichista, presenteísta, uma espécie de busca pela última moda. Como 

nos lembrou Pierre Lévy “nem a salvação nem a perdição residem na técnica. Sempre 

ambivalentes, as técnicas projetam no mundo material nossas emoções, intenções e projetos. 

Os instrumentos que construímos nos dão poderes mas, coletivamente responsáveis, a escolha 

está em nossas mãos”.  (LÉVY, 1999:16-17).  
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Ocorre que se a Internet legou ao mundo contemporâneo oportunidades inéditas de 

contato, difusão do conhecimento e solidariedade. É preciso ter em mente os desafios que 

envolvem tais mudanças, pois “a era da chamada sociedade da informação é também a da 

produção de estados mentais”, mas “a Liberdade política não pode se resumir no direito de 

exercer a própria vontade. Ela reside igualmente no direito de dominar o processo de 

formação dessa vontade”, escreveram Armand e Michele Mattelart. “Estudar para quê?”, 

pergunta, insistente, a música. Desafiados, os historiadores têm que sorrir com a canção e 

refletir a aventura dos homens em tempos de ciberespaço (MATTERLART & 

MATTERLART, 2001:187). 
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 POR TRÁS DA LEGALIDADE TAMBÉM HÁ LUTA: ESCRAVOS E 
ABOLICIONISTAS NAS AÇÕES DE LIBERDADE. * 

 
Luiz Gustavo Santos Cota** 

 
Resumo 
O presente trabalho tem como objeto a ação de escravos e advogados na luta pela abolição 
nos tribunais das cidades mineiras de Ouro Preto e Mariana, entre 1871 e 1888. As ações de 
liberdade, processos judiciais movidos por escravos contra seus respectivos senhores visando 
a liberdade, representaram um importante campo de luta pela abolição. Ao observarmos esses 
processos judiciais é possível observar as estratégias tecidas pelos escravos para alcançar sua 
liberdade, bem como suas impressões acerca do que seria um cativeiro justo, além da forma 
como os advogados envolvidos nestes processos se posicionaram em relação à escravidão, e 
suas relações com o movimento abolicionista. Foi possível perceber as ligações entre o 
movimento abolicionista e as lutas judiciais, sobretudo nas contendas em que o escravo 
alegava ser um africano importado para o Brasil após a lei de proibição do tráfico de 1831. 
 
Palavras-chave: Ações de liberdade, abolicionismo, Minas Gerais. 
 
 
Abstract 
That work has as object the slaves' action and lawyers in the fight for the abolition in the 
tribunals of the mining cities of Ouro Preto and Mariana, between 1871 and 1888. The actions 
of freedom, lawsuits moved by slaves against your respective gentlemen seeking the freedom, 
they represented an important fight field for the abolition. In those lawsuits it is possible to 
observe the strategies woven by the slaves to reach your freedom, as well as your impressions 
concerning what would be a fair captivity, besides the form as the lawyers involved in these 
processes they were positioned in relation to the slavery, and your relationships with the 
abolitionist movement. It was possible to notice the connections between the abolitionist 
movement and the judicial fights, above all in the contentions in that the slave alleged to be an 
African one mattered to Brazil after the law of prohibition of the traffic of 1831. 
 
Key Words: Actions of freedom, abolitionism, Minas Gerais. 
 

Introdução 

No dia 11 de fevereiro de 1886, chegou às mãos das autoridades judiciárias de Ouro 

Preto uma petição assinada em nome de Joaquim Africano, escravo do Capitão Manoel 

Rodrigues Peixoto Júnior, residente no arraial de Nossa Senhora de Narazeth da Cachoeira do 

Campo. Joaquim, africano de nação Angola, alegava que havia pisado em solo brasileiro após 

                                                 
* O presente texto representa parte das discussões desenvolvidas em uma dissertação de mestrado defendida 

pelo autor no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF). 
Atualmente a pesquisa vem sendo ampliada, contando com apoio Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico - CNPq – Brasil, através da concessão de uma bolsa de doutorado no Programa de 
Pós-Graduação em História da Universidade Federal Fluminense. 

* * Graduado em História pela Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP), Mestre em História pela 
Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF) e doutorando em História Social pela Universidade Federal 
Fluminense (UFF). 
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a promulgação da lei de 07 de novembro de 1831, a primeira a determinar a cessação do 

tráfico atlântico de escravos, tendo assim, direito a ver restituída sua liberdade. De acordo 

com a petição, Joaquim havia vivido muitos anos sob “injusto cativeiro”, em mãos de Narciso 

Antonio Pereira, até que, com a morte deste, fora vendido ao Capitão Manoel Rodrigues 

Peixoto. O solicitador da causa, o advogado Manoel Joaquim de Lemos, alegava que Joaquim 

só havia tomado ciência da existência da citada lei de 1831, bem como “das posteriores que 

tem declarado livres todos os indivíduos nas condições e da idade do suplicante”, naquele 

momento. Assim, Joaquim requeria que o advogado Manoel de Lemos fosse nomeado seu 

representante legal, a fim de pleitear sua liberdade no tribunal, o que foi prontamente deferido 

pelo juiz. 1 

A atitude de Joaquim não foi isolada. Nos últimos anos a historiografia tem 

demonstrado como a justiça e o direito se constituíram como importantes arenas de luta entre 

escravos e senhores. Processos criminais e cíveis (especialmente as chamadas ações de 

liberdade, processos movidos por escravos contra seus respectivos senhores objetivando a 

liberdade) revelaram importantes aspectos da trajetória de vida dos escravos, sua complexa 

relação com os senhores, suas concepções de trabalho e liberdade. A justiça e o direito 

passaram a ser reconhecidos como objetos da História Social. Um novo campo de 

possibilidades onde poderia ser observado como “diferentes direitos e noções de justiça 

haviam entrado em conflito ao longo da história brasileira” (NEDER, 1998). 2 

Como já mostraram os estudos de Sidney Chalhoub (CHAHOUB, 1990) e Hebe 

Mattos (MATTOS, 1998), mesmo quando os advogados defendiam os senhores, eles teriam 

de fato contribuído para comprometer a política de domínio escravista, já que discutiram as 

fronteiras legais entre escravidão e liberdade, questionando o arcabouço jurídico que 

emprestava legitimidade ao regime, transformando o direito em “uma arena decisiva na luta 

contra a escravidão”.3 

                                                 
1  Volume 1120, rolo 5117, 11 de fevereiro de 1886. Ação de liberdade – Arquivo criminal – Arquivo Histórico 

da Casa dos Contos de Ouro Preto. 
2  Tais formulações foram influenciadas principalmente pela obra do historiador Edward Palmer Thompson. O 

autor reconhece que as leis são formuladas pela classe dominante com o objetivo de garantir seu controle, 
contudo, tal fato não significa, necessariamente, que esta sempre seja vitoriosa nas batalhas travadas no 
terreno legal. Muitas vezes, as regras criadas pelos dominantes possuem brechas que ajudam seus oponentes 
diretos a encontrarem as armas necessárias para a vitória, além disso, os ditos dominados também possuem 
sua própria concepção de justiça, de direito. Veja: THOMPSON, Edward Palmer. Senhores e Caçadores: a 
origem da Lei Negra. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987. 

3  Acerca da aludida discussão veja também: GRINBERG, Keila. O fiador dos brasileiros – Cidadania, 
escravidão e direito civil no tempo de Antonio Pereira Rebolças. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2002. 
(especialmente o capítulo VII) 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Mesmo a opção pela legalidade, tida, por vezes, como moderada, poderia levar a 

resultados significativos. Ainda na década de 1860, como constatou Elciene Azevedo 

(AZVEDO, 2003), havia a articulação entre advogados, e mesmo autoridades policiais e 

judiciárias, em prol de escravos que pleiteavam sua liberdade. 4 Já naquele tempo o “rábula” 

Luiz Gama esforçava-se para livrar várias pessoas dos grilhões escravistas, tendo por isso, 

inclusive, perdido seu emprego na Secretaria de Polícia da Província de São Paulo. 5 Na 

época, Luiz Gama e outros advogados já utilizavam a lei de 1831 como argumento a favor da 

liberdade dos escravos importados ilegalmente, uma atitude que perturbava o sono das 

autoridades devido a seu caráter radical. Uma lei que não havia “pegado”, letra morta aos 

olhos de muitos, era invocada por advogados que a consideravam “matéria clara e positiva” 

(AZEVEDO, 2003: p.83). 

Este trabalho tem como intenção tentar demonstrar a importância deste espaço de 

conflitos em que se constituíram a justiça e o direito dentro do processo de abolição. Através 

das querelas judiciais é possível perceber como senhores, escravos e abolicionistas se 

enfrentavam no campo de batalha jurídico e como esses enfrentamentos influenciaram na luta 

pelo fim do trabalho escravo. Para tanto, foi analisado um universo de 91 processos abertos 

nos auditórios de Ouro Preto e Mariana, Minas Gerais, entre 1871 e 1888. 6 

 

A luta no campo da lei 

O caso do africano Joaquim, exposto no início deste texto, é um exemplo interessante 

para entendermos a importância desses processos judiciais e mesmo a forma como os 

mancípios chegavam até as barras dos tribunais onde poderiam encontrar advogados 

simpáticos não apenas à sua causa, mas a da abolição. Após anos de cativeiro, Joaquim teve 

conhecimento de seu direito à liberdade. Não só pela lei de 1831, mas, como bem frisou seu 

advogado, também pelas “posteriores que tem declarado livres todos os indivíduos nas 
                                                 
4  Para Keila Grinberg, a atuação de advogados abolicionistas, assim como Luiz Gama, teria começado a 

ocorrer a partir de meados da década de 1860 alcançando maior regularidade a partir do decênio seguinte. 
GRINBERG, Keila. O fiador dos brasileiros. Op. cit., p.256. 

5  AZEVEDO, Elciene. Op. cit. Especialmente o Capítulo II. pp.73-136 
6  Tais fontes estão localizadas em três instituições arquivísticas: Em Mariana no Arquivo Histórico da Casa 

Setecentista (cartório do 1º ofício – 24 ações; 2º ofício – 14 ações); em Ouro Preto no Arquivo Histórico da 
Casa dos Contos (arquivo criminal – 17 ações, arquivo judiciário – 16 ações) e Arquivo Histórico da Casa do 
Pilar (cartório do 1º ofício – 20 ações). O auto nº. 3715, localizado na Casa do Pilar, contém na verdade 
fragmentos de 08 ações de liberdade, sendo os referidos fragmentos considerados enquanto processos durante 
a pesquisa. Não custa ressaltar que para os tribunais marianense e ouropretano convergia uma grande 
quantidade de processos judiciais impetrados por pessoas residentes nas muitas freguesias que compunham os 
dois termos, como bem frisou Andréa Lisly Gonçalves em seu trabalho sobre a prática de alforrias na região: 
GONÇALVES, Andréa Lisly. As margens da liberdade: estudo sobre a prática de alforrias em Minas 
Colonial e Provincial. Tese de doutoramento apresentada ao Curso de Pós-Graduação em História da 
Faculdade de Filosofia, Ciências Humanas e Letras da Universidade de São Paulo. São Paulo: 1999, p.225. 
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condições e da idade do suplicante”. Trocando em miúdos, a petição feita a rogo do africano 

fazia uma clara referência a praticamente todo o aparato jurídico que dizia respeito à liberdade 

dos escravos: as leis de proibição ao tráfico de 1831 e 1850, a de 1871 (Ventre Livre) e a de 

1885 (Sexagenários). O africano considerava-se livre por ter sido trazido como escravo da 

África ilegalmente e por já ter alcançado idade suficiente para ser beneficiado pela lei de 

1885. Informações que custaram a chegar a seus ouvidos, mas chegaram. A pergunta que fica 

é: como teriam chegado? Talvez uma pista possa ser encontrada nos autos do processo.  

A própria forma como a petição inicial foi redigida permiti-nos imaginar que seu 

solicitador possa ter sido o fornecedor das valiosas informações. Afinal de contas, o advogado 

Manoel Joaquim de Lemos, membro do diretório liberal de Ouro Preto, era conhecido por 

seus contemporâneos como um “batalhador da grande causa”, tendo inclusive, segundo as 

reminiscências do farmacêutico Aurélio Pires, liderado uma sociedade abolicionista secreta 

que “agia na sombra” auxiliando os escravos fugidos que chegavam à capital nos últimos anos 

da escravidão (PIRES, 1939: p.95). Movido por suas convicções, o advogado pode ter 

auxiliado Joaquim a encontrar o caminho para liberdade entre os labirintos da lei, solicitando 

a abertura do processo. Assim, o episódio protagonizado por Joaquim e Manoel de Lemos, 

representa uma amostra de como escravos e abolicionistas utilizavam o campo legal como 

caminho para a liberdade. Mas existem outros casos bem interessantes. 

Nos idos de 1873, já completava 09 anos desde que o Capitão José de Souza 

Brandão, Barão da Aparecida, havia dado falta de um de seus escravos. O cativo Manoel 

Cesário havia fugido no ano de 1864 da Fazenda d’Aparecida, município de Magé, Província 

do Rio de Janeiro. Após a fuga do dito cativo, o Barão tratou de empregar os meios 

convenientes para sua recaptura, empreendendo buscas e despendendo recursos com anúncios 

em jornais. Passados tantos anos, eis que chega aos ouvidos do Barão que o fujão estava em 

Ouro Preto, preso na cadeia, a mando do Chefe de Polícia, como desertor da Armada 

Imperial. Mais que depressa, o Barão constituiu o advogado David Moretzshon como seu 

procurador na capital das Minas, pedindo que este manifestasse às autoridades locais sua 

intenção de provar a posse sobre o escravo. Tudo levava a crer que o fujão não teria 

escapatória, porém, o desenrolar dessa história não seria tão simples assim. 

O advogado Camilo Augusto Maria de Britto, designado como curador de Manoel, 

tratou de modificar o rumo do processo, alegando que Manoel fora na verdade abandonado 

desde 1864 e que seu “presumido senhor” só havia se apresentado em juízo, manifestando o 

desejo de reaver o escravo, no dia 05 de março de 1873. O curador pediu a manutenção da 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

liberdade de Manoel, modificando assim o tipo de processo, transformando a ação de 

escravidão em ação de manutenção de liberdade.  

A despeito dos protestos do advogado adversário, que havia tentado desqualificar sua 

alegação de abandono, Camilo de Britto argumentava que 

 
o escravo em relação ao domínio do senhor é coisa, em relação ao poder é pessoa, 
de modo que goza de certa proteção dada pelas leis civis e administrativas. Assim, 
basta que ele subtraia-se a prestação de serviços a seu senhor por algum tempo 
para tornar-se livre, ou que não intente-se a ação de escravidão para alegar-se em 
seu favor o abandono. 
Na hipótese o Barão da Aparecida nenhum protesto fez em juízo pelo seu direito 
dominical durante dez anos; portanto aleguei o abandono em boas razões. 7  
 

O argumento era no mínimo explosivo. Bastava o escravo sair das vistas do senhor por 

algum tempo para ser declarado livre! Como o Barão não havia manifestado, em tempo hábil, 

o interesse em resgatar seu escravo “desaparecido” na justiça, os direitos deste passariam a 

imperar sobre os do senhor. Para o curador, nem o anúncio da fuga de Manoel constituía 

prova. Afirmava que o aludido anúncio seria do mesmo tipo de todos os outros publicados nas 

últimas páginas dos jornais e que “no processo admitem-se como prova os autógrafos”. 

Talvez o curador considerasse os anúncios publicados nas últimas páginas dos jornais pouco 

válidos porque geralmente era esse o setor dos periódicos destinado à publicação de anúncios 

de fuga de escravos. Do mesmo tipo dos outros anúncios de últimas páginas, o aviso da fuga 

de Manoel não seria, no entendimento do advogado Camilo de Britto, condizente com os 

ideais de progresso e civilização propagandeados por muitos de seus contemporâneos. Para 

ele  

o direito de liberdade é natural, e fugir à escravidão não é mais do que uma 
conseqüência lógica desse direito. Assim já decidiu a Relação da Corte e o Supremo 
Tribunal de Justiça em acórdãos também citados, ficando consagrado esse 
princípio para a prescrição adquiritiva da liberdade pelo escravo, não é necessária 
a boa fé. 8 

 

A disputa feroz entre curador e advogados contrários se estende por várias páginas até 

que, por fim, o juiz de direito da comarca de Ouro Preto, declarou que a alegação do curador 

não era sustentável, uma vez que “em português abandonar significa deixar de tudo, largar, 

desamparar inteiramente, abandonar” e “nem de leve” estava provado que o Barão da 

Aparecida havia abandonado Manoel Cesário.  

Não satisfeito com a sentença, o curador pediu logo seu embargo provocando mais 

uma reviravolta no caso afirmando que o indivíduo objeto daquela contenda não era o fujão 

                                                 
7  Auto 3714, Códice 224, 05 de março de 1873. Ações em geral. Cartório do 1º ofício. AHCP. 
8  Auto 3714, Códice 224, 05 de março de 1873. Ações em geral. Cartório do 1º ofício. AHCP. 
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Manoel Cesário. Após ter argumentado com fervor a favor da liberdade do escravo fugido 

pertencente ao Barão da Aparecida, Camilo garantia que aquele homem preso como suposto 

desertor não era o tão procurado Manoel. O advogado alegou que os procedimentos adotados 

na prisão do suposto escravo possuíam uma série de irregularidades. Segundo ele, não teria 

sido feita a confrontação dos sinais físicos descritos no anúncio publicado a mando do Barão 

com o indivíduo preso em Ouro Preto e nem haviam sido inquiridas pessoas que conheciam o 

escravo a fim de comprovarem sua identidade. O resultado foi, segundo Camilo, o depósito de 

um homem que cumpria pena de 02 meses de prisão chamado Daniel Arcanjo Pereira, como 

comprovaria uma carta escrita pelo Major Herculano Martins da Rocha, “oficial distinto pelos 

seus feitos na campanha contra o Paraguai, testemunha [acima] de toda a [acepção]”.  

A briga entre o curador e os advogados do Barão continuou até o dia 20 de janeiro de 

1874 quando o suposto senhor desistiu da ação. A insistência de Camilo de Britto na defesa 

de seu curatelado acabou vencendo o Barão da Aparecida pelo cansaço.  

Outro caso interessante é de João Pardo, também conhecido como João Curto, que 

alegava ter sido abandonado por invalidez. João dizia que no ano de 1866, após sofrer por 

algum tempo de “feridas gálicas ou escorbúticas” (modo como a sífilis também era 

conhecida), quase ficando cego em decorrência desse mal, saiu terminantemente da casa de 

seu senhor, Francisco Teixeira Passos (ancião de mais de cem anos), na freguesia marianense 

de Paulo Moreira. O escravo argumentava que seu senhor não lhe administrava mais 

tratamento algum com relação à sua doença, tão pouco o provia de alimentos, o que fez ir 

“procurar agasalho onde lhe conviesse”. 9 

João foi então viver sobre si, como pessoa livre, mantendo-se com a venda de 

artesanato. Melhorando de saúde, podendo “com mais assiduidade entregar-se ao trabalho”, 

João Curto foi juntando pecúlio até que pôde comprar de João Teixeira, sobrinho de seu 

senhor, quatro alqueires de terras contíguas à fazenda de Passos, onde edificou um pequeno 

rancho, “à vista e face de seu senhor”. Ali João construiu paiol e um moinho, plantando café, 

algodão, banana, inhame, além de outros gêneros que negociava e vendia livremente em uma 

taberna aberta por ele no mesmo terreno do rancho. Em 1872, após o escravo gozar 

tranquilamente de sua liberdade durante seis anos, quase totalmente restabelecido da doença, 

eis que Teixeira Passos “teve esperanças de chamá-lo de novo ao cativeiro”, matriculando-o 

como seu escravo, porém, sem levá-lo de volta ao seu domínio. Já em fevereiro de 1875, 

aconselhado por terceiros, Francisco Teixeira Passos vendeu João Curto para José Vieira 

                                                 
9  Auto 7609, códice 319, 15 de junho de 1875. Ações de Liberdade - Ações Cíveis – 2º Ofício. AHCS. 
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Marques, o que fez com que o escravo fugisse da freguesia temendo violências por parte do 

seu comprador, “homem poderoso”, e, após ficar por um bom tempo escondido, fosse até 

Mariana “para que os tribunais do país lhe garantam a liberdade que a lei tão positivamente 

lhe confere”.  

De seu lado, Francisco Teixeira Passos alegava que havia vendido João só depois 

deste ter praticado vários atos de insubordinação e ter dado maus exemplos aos outros 

escravos e que havia tentado manter o escravo sob sua autoridade, assim como os demais 

escravos, tendo inclusive feito sua matrícula em tempo. Quanto ao fato de João residir em um 

rancho fora de sua fazenda, Passos alegava que em sua fazenda, assim “como em todas as 

outras onde escravos são tratados com menos rigor, estes nem sempre dormem fechados, mas 

em pequenos ranchos feitos nas proximidades da casa grande prontos para o serviço acudindo 

ao chamado e praticando os demais atos de sujeição”.10 João foi descrito por uma das 

testemunhas arroladas por Passos como o mais insubordinado dos escravos, “como mais 

sagaz e velhaco, é o pior por dar os maus exemplos”.11 

Para Theóphilo, João “recebia tratamento de senhor privativo aos livres” e “praticava 

ele atos de administração de seus bens com inteira liberdade, aplicava-se a atos de comércio 

só dado a homens livres”. 12 Segundo vários dos depoimentos, além de João, outros três 

escravos de Passos, entre eles José, irmão de João, também moravam em seus próprios 

ranchinhos, plantando e negociando sua produção, porém, como afirmou a testemunha Julio 

Januário da Silva, esse comércio feito por escravos era comum “naquelas alturas”. João foi o 

que mais se aproveitou do direito de plantar e chegando até a montar uma pequena taberna 

para facilitar as transações e fazia isso bem na vista de seu senhor. Segundo testemunhas, o 

sucesso no pequeno negócio possibilitava ao escravo pagar um jornal de 500 réis por dia ao 

senhor ou contratar alguém que pudesse comparecer no eito em seu lugar. 13 

O caso foi que o centenário Francisco de Teixeira Passos não resistiu para ver o 

desfecho do processo movido pelo seu escravo mais insubordinado. Ele morreu no início de 

1876 sem conseguir reaver a posse de um bem que inclusive já havia negociado.  

Nos tribunais de Mariana e Ouro Preto cresceu, progressivamente após o ano de 

1871, o número de processos liberdade registrados, concentrando-se expressivamente na 

década seguinte. Como podemos notar no gráfico abaixo, o número de processos de liberdade 

                                                 
10  Idem. 
11  Idem. 
12  Idem. 
13  Auto 7609, códice 319, 15 de junho de 1875. Ações de Liberdade - Ações Cíveis – 2º Ofício. AHCS. 
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teve seu maior crescimento nos últimos anos de vigência do sistema escravista. Só no curto 

período entre 1886 e 1888 estão concentrados 42% dos processos analisados. 

A compra de alforria através do arbitramento judicial foi o mais utilizado pelos 

escravos nos processos analisados (24 no total), mas o que realmente impressiona com relação 

aos argumentos utilizados nos processos é a grande concentração de ações impetradas no 

curto período de 1886 a 1888, por escravos que se diziam africanos importados após a 

promulgação das leis de proibição do tráfico. Dos 14 processos em que o argumento utilizado 

foi o tráfico ilegal, 11 foram impetrados entre 1886 e 1888. Cabe ressaltar que 09 dos 11 

processos de tráfico registrados entre 1886 e 1888 foram impetrados na Imperial Cidade de 

Ouro Preto, 05 deles só no ano de 1886. O interessante é que a utilização desse recurso 

ganhou alento justamente em um período que o movimento abolicionista da capital atuava 

com bastante força através de quatro sociedades e órgãos de imprensa, um excelente indício 

de como os abolicionistas locais também podem ter atuado na esfera legal.    

Alguns dos processos impetrados em Ouro Preto na década de 1880 tiveram a 

participação direta de figuras ligadas ao movimento abolicionista local, como os redatores do 

jornal A Vela do Jangadeiro, Affonso de Britto e Samuel Brandão, que solicitaram a abertura 

de ações de liberdade. 

OS SRS. SAMUEL BRANDÃO E AFFONSO DE BRITO: - Acabam de promover 
a declaração da liberdade de quatro infelizes, que estão mantidas em cativeiro 
injusto há quatorze anos. 
Esses nossos amigos, ilustrados redatores da Vela do Jangadeiro, mostram assim 
na prática a abnegação e firmeza com que defendem as idéias a doutrinas do seu 
interessante jornal. 14 

 
“Abnegados e firmes”, os professores abolicionistas do Liceu Mineiro levavam os 

ideais de liberdade para além das páginas de seu “interessante jornal”. Poucos dias depois da 

notícia acima ter sido publicada no Liberal Mineiro, para ser mais exato no dia 20 de outubro 

de 1885, os mestres solicitaram a abertura de uma ação de liberdade a rogo de Leopoldina e 

suas filhas Faustina, Ambrosina e Eufrosina, escravas de Theodora Maria da Conceição, 

residente no distrito ouropretano de Salto. Os abolicionistas foram procurados pelas escravas 

alegando não terem sido matriculadas por sua senhora como determinava a lei de 1871, fato 

comprovado por uma certidão de matrícula dos escravos de dona Theodora, na qual não 

constava o nome das escravas, estando, dessa forma, em injusto cativeiro desde aquele ano.  

Outros conhecidos abolicionistas que também escolheram a via da Justiça como forma 

de colocar em prática suas idéias de liberdade foram Manoel Joaquim de Lemos, Leônidas 

                                                 
14  LIBERAL MINEIRO. Ouro Preto, 16 de outubro de 1885. HPEMG. 
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Damásio e Thomaz da Silva Brandão. O bacharel Manoel de Lemos, indicado por Aurélio 

Pires em suas memórias como o líder de uma sociedade abolicionista secreta, trabalhou em 03 

processos, tendo atuado como curador em dois deles. Um desses processos, inclusive, já foi 

citado mais de uma vez no decorrer do texto, o caso do africano Joaquim, que alegava viver 

há muitos anos em “injusto cativeiro” pelo fato de ter sido trazido para o Brasil após 1831. 15 

O “provecto” preparador de física e química da Escola de Minas e membro da 

Sociedade Libertadora Mineira, Leônidas Botelho Damásio, também resolveu estender suas 

atividades para além das salas de aula e das bem comportadas reuniões e festas promovidas 

pela sociedade abolicionista.  

 

Diz José, congo (conhecido por José Carreiro), escravizado dos herdeiros de D. 
Maria Thereza [Sovam] Monteiro de Barros, há pouco falecida, que tendo sido 
importado para o Brasil depois da lei de 7 de novembro de 1831, como o prova a 
sua idade declarada na certidão junta, quer tratar de reaver a sua liberdade, e, 
para isto, precisa que V. Sa. Se digne de nomear-lhe depositário e um curador que 
possa promover a competente ação. 
P. deferimento 
E.R.M. 
Ouro Preto, 23 de julho de 1886. 
A rogo do suple. 
Leônidas Botelho Damásio. 16 
 

Poucos dias antes de ter entregado a petição acima, Leônidas já havia se dirigido à 

Coletoria das Rendas solicitando uma certidão de matrícula do “escravizado” José Carreiro, 

documento que comprovaria o direito do africano à liberdade com base na idade declarada, 54 

anos. O professor acabou sendo nomeado depositário de José e o bacharel Cesarino Ribeiro 

ficou encarregado de defender os direitos do africano. 17 

Casos como o de José Carreiro, de escravos africanos que haviam sido trazidos ao 

Brasil após a promulgação da lei de 1831, cresceram consideravelmente na década de 1880 

nos tribunais de Mariana e Ouro Preto, sobretudo na capital, como já foi mencionado.  

Enquanto que na década de 1870 foram encontradas apenas duas ações, e que na verdade 

dizem respeito à mesma demanda18, na década seguinte foram impetradas 12 ações de 

liberdade, sendo 11 entre 1886 e 1888. 

O crescimento do número de processos dessa natureza ocorreu justamente em uma 

época em que o movimento abolicionista na capital encontrava-se bem organizado e que 

                                                 
15  Volume 1120, rolo 5117, 11 de fevereiro de 1886. Ação de liberdade – Arquivo criminal – AHCC. 
16  Auto 3731, códice 225, 27 de julho de 1886. Ações em geral. Cartório do 1º ofício. AHCP. 
17  Idem. 
18  Auto 7183, códice 298 e Auto7172, códice 297. 29 de agosto de 1876. Ações de Liberdade - Ações Cíveis – 

2º Ofício. AHCS. 
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muitas de suas alas passavam a atuar de forma mais direta, acoitando escravos que se dirigiam 

à cidade em busca de auxílio. Alguns jornais ouropretanos, especialmente o Liberal Mineiro, 

passaram a se ocupar da lei de 1831, divulgando sentenças favoráveis aos africanos e 

criticando, veementemente, as contrárias. 

Já no dia 28 de setembro de 1886, aniversário da Lei do Ventre Livre, um grupo de 

advogados produziu um documento onde se comprometiam a apenas defender os interesses 

dos escravos nas causas de liberdade. A declaração dos bacharéis vinha acompanhada de um 

artigo intitulado A causa dos escravizados, que narrava um pouco da história da escravidão 

em terras brasileiras e os esforços feitos para que ela fosse extinta. Entre esses esforços 

destacavam-se as leis de 1831, “que é, ainda hoje, lei no país”, e a de 1871, exaltadas como 

símbolos da onda abolicionista. 19 Os bacharéis alertavam que, apesar do comércio 

interprovincial de escravos ter sido suprimido ou limitado em algumas províncias como a de 

Minas, “ainda continuam no cativeiro as vítimas importadas depois da lei de 7 de Novembro 

de 1831 e seus descendentes!”.  

Ao que parece tanto a tese de Sidney Chalhoub, que afirmou que os advogados e 

magistrados, ao assumirem posturas políticas nos processos, teriam transformado a justiça em 

uma importante arena de luta entre senhores e escravos, quanto a de Keila Grinberg, de que as 

regras jurídicas e os princípios profissionais dos “homens da lei” teriam norteado e limitado 

sua atuação, estão certas. Se por um lado existiam aqueles que tinham como maior objetivo 

vencer as causas, sem se importar com quem defendiam, por outro, também existiram aqueles 

que se esforçaram para imprimir suas escolhas políticas nos processos em que atuavam como 

observado por Chalhoub e Elciene Azevedo. Contudo, os advogados não foram as únicas 

estrelas desse enredo. Os escravos souberam aproveitar as brechas da lei, buscando o que lhes 

era justo e direito. Agiram politicamente ao fugirem em busca de justiça e liberdade, 

aproveitando, de forma brilhante, toda a ajuda que lhes era oferecida. 
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Visões da História sobre uma memória de lutas: o olhar do historiador sobre “As lutas 
do povo do Borel” 

 
Mauro Amoroso 

 
Resumo 
O presente trabalho é uma análise de As lutas do povo do Borel, lançada em 1980 e prefaciada 
por Luiz Carlos Prestes. A obra é o testemunho de um antigo morador da favela do Borel 
sobre como se desenvolveu a ocupação e expansão dessa área, assim como o processo 
mobilizatório em torno da luta pela permanência no local. Tal mobilização resultou na criação 
da União dos Trabalhadores Favelados, uma das primeiras associações de moradores de 
favelas surgidas no Rio de janeiro, e cujo resgate de seu passado é um dos principais objetivos 
do livro. Desse modo, pretende-se analisar a articulação de interesses e dos atores envolvidos 
na elaboração da obra. Também se refletirá sobre as representações contidas nessa memória, 
seus significados e possíveis usos perante a problemática da habitação popular e a situação 
política de princípios da década de 80. 
Palavras-chave: memória; favela; Borel 
 
Abstract 
This work is an analysis of The struggles of people of Borel, launched in 1980 and prefaced 
by Luiz Carlos Prestes. The book is the testimony of a former resident of the Borel has 
developed about the occupation and expansion of this area as well as the mobilization process 
around the struggle to stay in place. This mobilization resulted in the creation of the Union 
Workers' Slums, one of the first associations of residents of slums emerged in Rio de Janeiro, 
and the redemption of its past is one of the main goals of the book. Thus, it is intended to 
examine the articulation of interests and actors involved in the preparation of the book. They 
also reflect on the representations contained in memory, their meanings and possible uses to 
the problem of popular housing and political situation of principles of the 80s. 
Words-Key: memory; slum; Borel 
 

 

 

 

 O objetivo do presente trabalho é realizar uma análise historiográfica sobre a obra As 

lutas do povo do Borel, de autoria de Manoel Gomes, lançada em 1980. O referente texto é o 

testemunho pessoal de um antigo morador do morro sobre como se desenvolveu a ocupação e 

expansão dessa área, assim com o processo mobilizatório de seus moradores em torno da luta 

pela permanência no local perante as ameaças de despejo e reivindicações de posse sobre o 

terreno.  

 No tocante às favelas, o final da década de 70 foi caracterizado pela reorganização e 

surgimento de novas associações de moradores. Dessa época podemos observar o surgimento 

do Movimento de Reorganização da Associação de Moradores (MORA), na Rocinha, e a 
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Comissão de Defesa das Favelas da Maré (CODEFAM), além da reativação da Associação de 

Favelas do Estado do Rio de Janeiro (FAFERJ) (PANDOLFI & GRYNSZPAN, 2002).   

 A partir de 1980, ano do lançamento do livro de Manoel Gomes, é inaugurada uma 

nova forma de relacionamento entre o poder público e as favelas, tendo como marco o 

primeiro governo de Leonel Brizola (1983-1986). Essa administração foi responsável pela 

criação de diversos programas voltados para a urbanização de favelas, em contraponto às 

políticas de remoção do período militar. Como exemplo desses programas, pode ser citado o 

Cada família, um lote, que objetivava a regularização da propriedade em favelas. As 

associações passaram, desse modo, a atuar como interlocutores junto ao governo. Empresas 

estatais forneceriam para estas consultoria e assistência técnica em troca da contratação de 

mão-de-obra local e destinação de uma pequena parte de sua verba para a realização de 

projetos que beneficiassem essas favelas. Dentro desse contexto, pbserva-se o surgimento de 

uma relação mais direta entre esses órgãos e o poder público (idem).  

Uma das características da memória é se constituir em uma fonte instrumental de 

significação do passado, atualizando informações e impressões sobre o mesmo (RICOEUR, 

2000). Assim, estamos falando de um processo de dotação de sentido marcado tanto pelo seu 

aspecto relacional entre sujeitos sociais (HALBWACHS, 2004) quanto pelo seu caráter 

fragmentário e por vezes conflitivo, intrinsecamente influenciado pelas tensões do presente a 

partir do qual é suscitado (POLLAK, 1992). 

 

Análise da obra 

 O livro de Manoel Gomes é um relato de 73 páginas contando como surgiu a favela do 

Borel. São apresentados com impressionante riqueza de detalhes os personagens relacionados 

como de importância para esse processo de ocupação, desde os moradores mais atuantes no 

processo de mobilização pelo direito à moradia até os “acusados” de explorar ilegalmente a 

posse do morro. A obra foi lançada pelas Edições Muro, sendo prefaciada por Luiz Carlos 

Prestes.  

A partir da década de 60 há o início de um contexto favorável ao surgimento de novos 

discursos de memória, principalmente com a descolonização e a importância de novos grupos 

sociais necessitados de estratégias de legitimação. Com o passar dos anos, o mesmo 

movimento pode ser observado em demais áreas, como mostra a discussão nos Estados 

Unidos e na Europa sobre o Holocausto e a Segunda Guerra Mundial, sobretudo após meados 

de 80, quando se anuncia a conjuntura histórica da queda do muro de Berlim. A partir dos 

anos 70 também pode ser observada uma série de medidas como restauração de centros 
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urbanos históricos, tanto nos Estados Unidos quanto na Europa, além da participação ativa da 

indústria cultural através do lançamento de modas retrô, canais de televisão, filmes e vários 

outros produtos (HÜYSSEN, 2000).  

Todos esses fatores foram denominados por Andréas Hüyssen de cultura da memória, 

na qual há uma grande demanda pelo passado, que pode ser justificada por diversos elementos 

como a instabilidade política e o senso de fragilidade do homem perante as mudanças de sua 

relação com o tempo e com o espaço, trazidas pela evolução das tecnologias de mídia.  

Partindo de uma conjuntura analítica dos anos 1970, Pierre Nora observa que o avanço 

dos meios de comunicação, o processo de “mundialização” e a descolonização e o 

subseqüente nascimento de novas identidades nacionais teriam desestabilizado a percepção de 

nossa relação com o tempo e o espaço. Portanto, há uma alteração entre o homem e sua 

relação com a memória, enquanto conteúdo, e no tocante às suas formas de intermediação 

com a sociedade que a evoca. Nora aponta o fim das “sociedades-memória”, caracterizadas 

por uma relação espontânea e direta com o conteúdo e as práticas memorialísticas, e sua 

substituição pelas “sociedades de história”, nas quais a memória é dessacralizada, sendo a 

busca pelo passado caracterizada por um paradoxal misto entre distanciamento e ânsia. O 

passado seria atingido pelo rastro, pela distância e pela mediação, sendo necessários meios e 

suportes para a vivência dos significados e práticas de memória em uma sociedade que não 

mais a habita (NORA, 1993).   

A contextualização teórica e histórica acima realizada serve como base para a reflexão 

acerca das condições de evocação e externalização1 do depoimento de Manoel Gomes. A 

contextualização histórica se justifica pela necessidade do entendimento da conjuntura 

presente à evocação testemunhal, uma vez que os elementos políticos, sociais e culturais 

pertencentes a essa mesma conjuntura permeiam todo o processo que resulta na elaboração de 

um testemunho, conforme pode ser exemplificado na denominação da memória como 

“présent du passé” (“presente do passado”) (LAVABRE, 2001. p. 234).    

A obra em questão teve seu lançamento editorial em um quadro internacional de 

valorização de temáticas do passado, além da problematização do direito à memória como 

forma de afirmação no espaço público de grupos sociais diversos em um referente inter e 

intranacional. No tocante às favelas, tratamos de um período de rearticulação do movimento 

associativo, cujas reivindicações encontrarão eco principalmente a partir do primeiro governo 

Brizola. Esse quadro se desenvolve em um período de reabertura política pós-anistia, na qual 

                                                 
1  Por externalização me refiro ao lançamento do livro aqui entendido, que pode ser entendido em dois vieses: o 

primeiro, a exteriorização de um testemunho, o segundo, sua veiculação via mercado editorial. 
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outros grupos sociais começam a se articular em torno do processo político em 

desenvolvimento.  

Partindo da problemática francesa, Pierre Nora criou a categoria lugares de memória 

para refletir sobre a relação entre memória e sociedade, na conjuntura observada no final da 

década de 70 e que atravessa a de 80. Essa categoria seria caracterizada por três funções 

simultâneas e intercambiáveis, de intensidade e aplicabilidade variável de acordo com a ação 

do tempo: material, simbólica e funcional (NORA, 1993).  

Com relação às funções relacionadas aos lieux, gostaria de atentar para a função 

material evidente na transmutação de um depoimento em livro, que representa uma forma de 

preservação. Tal fato deve ser ainda mais evidenciado por tratarmos de um grupo social cuja 

imagem tem sido historicamente construída por diferentes atores pelo não-pertencimento ao 

espaço urbano, quando não como célula irradiadora das mazelas que assolaram e ainda 

assolam o Rio de Janeiro em diferentes contextos históricos.  

 Desse modo, podemos destacar um dos aspectos simbólicos e funcionais do relato de 

Manoel Gomes materializado em livro: o uso do testemunho transmutado em concreto, em 

termos de materialidade, pela obra literária como instrumento de afirmação no espaço público 

e transmissão de memória. Essa obra pode ser relacionada em um contexto de uma evocação 

memorialística não-espontânea onde se nota a necessidade de criação, construção de arquivos, 

monumentos, festas e rituais. O passado evocado de tal forma tem sido utilizado como meio 

de redefinição de identidades de diferentes grupos pela revitalização de sua história particular, 

onde pode ser observada uma escrita do passado não mais monopolizada por historiadores 

profissionais (NORA, 1993).  

Segundo Jacques Le Goff: “Tornar-se senhores da memória e do esquecimento é uma 

das grandes preocupações das classes, dos grupos, dos indivíduos que dominaram e dominam 

as sociedades históricas” (LE GOFF, 1982, p. 36). Sem intencionar contrariar tal assertiva, 

gostaria de chamar atenção para a possibilidade de acesso aos meios de memória presente na 

conjuntura que se inicia com o final da década de 70, por grupos encontrados em situação 

social de dominação.  

O mesmo acesso passa a ser estrategicamente utilizado como meio de inverter sua 

posição no jogo social, conforme poder ser observado no prefácio de Luiz Carlos Prestes 

(GOMES, 1980, p. 3):  

“Neste momento, em que, após 16 anos de tirania, de total arbítrio, de 
autoritarismo, a miséria do povo atinge nível jamais visto, o conhecimento 
do êxito alcançado, através organização e da unidade, pelos moradores do 
morro do Borel, constitui ensinamento da maior utilidade para todos os 
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patriotas e democratas interessados na luta contra a ditadura militar, pelas 
liberdades democráticas e pelo real avanço de nosso povo no caminho de 
uma democracia política, econômica e social, cada dia mais ampla, e do 
progresso social. Que este livro chegue às mãos do povo é pois o que 
desejo.”    

 

 Como pôde ser visto, há interesse que o relato contado no livro construa uma imagem 

social da favela pelo aspecto positivo da mobilização e organização social, servindo como 

modelo em um contexto de reabertura política em contraponto ao período de maior 

recrudescimento do regime militar. Sendo assim, nota-se uma operação de ressemantização do 

morador de favela perante sua percepção social tradicionalmente negativa. A memória dessa 

mobilização organizativa pelo direito à moradia seria uma ferramenta fundamental nesse 

processo. Cabe a seguinte questão: a ressignificação desse grupo social não se constituiria em 

uma estratégia de inversão de sua situação de marginilização perante a sociedade, a partir da 

positivação da percepção desta sobre o mesmo grupo? 

 No testemunho em questão, podemos verificar o esforço de associação de uma 

identidade para o morador do morro do Borel relacionada ao universo do trabalho: “Foi assim 

que ficou a situação dos trabalhadores que acorreram para o Rio (...) Só havia duas 

alternativas: habitar os morros ou os mangues, ou cair fora com um saco de miséria nas 

costas. Daí surgiu a proliferação de favelas no nosso Rio de Janeiro (...).” (GOMES, 1980, p. 

12). Ou então: “Hoje em dia, nossas favelas estão enojadas com relação à elite social de nossa 

linda cidade. Esta intocável classe que se esquece da humildade e disposição dessa gente que 

é despojada de seus rendimentos de duas formas: uma para o empregador, e a outra para o 

comerciante explorador(...)” (idem, ibidem).  

Conforme pôde ser notado, as citações referem aos moradores da favela como 

proletários urbanos, e o discurso da exploração e luta de classes é uma presença constante. O 

próprio trabalho operário é tido como uma dentre as possíveis causas para o surgimento das 

favelas. Tal hipótese não é falsa, sendo, certamente, uma das causas para o aparecimento 

desse tipo de moradia (ABREU, 1984).  

A associação entre a questão do trabalho e o discurso da luta de classes pode ser 

entendido no âmbito da União dos Trabalhadores Favelados (UTF), um importante ator 

presente no relato de Manoel Gomes. A UTF foi criada em 1954 com o intuito de mobilizar 

os moradores do Borel contra um processo de despejo movido pela imobiliária Borel Meuron. 

Além da luta pela permanência da favela, o órgão também visava a reivindicação por 

melhores condições de moradia. A criação da entidade está relacionada ao contexto de 

influência crescente do Partido Comunista, a partir da década de 50, através da participação 
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em movimentos de resistência a despejos em favelas como Mata Machado, além do próprio 

Borel, ambas localizadas na Tijuca (LIMA, 1989).   

O órgão visou a formulação de uma identidade que associasse o morador de favelas ao 

universo do trabalho. Desse modo, buscou-se uma alternativa às imagens vulgarizadas de 

vadio e malandro e que não contemplavam a real heterogeneidade desse grupo populacional. 

Essa questão foi uma característica interessante da UTF enquanto movimento associativo, 

pois unificava debates em torno das questões da moradia e do trabalho. Também através da 

União foi travado contato com o advogado Antoine de Magarinos Torres que possuía ligações 

com o partido comunista, chegando a atuar junto às ligas camponesas (GRYNSZPAN, 2002). 

Procurado para auxiliar juridicamente no processo de despejo movido pela imobiliária Borel 

Meuron, Magarinos se tornou figura central para a definição de objetivos e reivindicações, 

assim como na organização de atos de protestos, passeatas e vigílias (LIMA, 1989). Sua 

importância para a organização é tamanha que seu retrato estampa a capa de seu estatuto. 

Com a instalação da ditadura de 64, a UTF é obrigada a mudar seu nome para 

Associação de Moradores do Borel, o que denota uma separação com o movimento dos 

trabalhadores e sindical, além de restringir a prática do associativismo apenas à favela do 

Borel. Ao longo da década de 1960 e boa parte da década de 1970, a associação passa a 

dedicar-se mais a questões relativas à infra-estrutura habitacional e sanitária, abandonando a 

problemática política e a postura anti-remocionista. 

Desse modo, não poder ser considerada de forma inocente a forte presença da UTF no 

relato de Manoel Gomes, inclusive considerando-se que o mesmo foi seu integrante. Muito 

menos deve ser ignorado a figura do autor do prefácio da obra, Luiz Carlos Prestes, tendo em 

vista o seu histórico perante o Partido Comunista e sua trajetória política e pessoal. O projeto 

da UTF de se tornar um fórum para as demais favelas do Rio de Janeiro e a unificação dessas 

pelo âmbito do trabalho pode ser exemplificada pela figura de Manduca, morador do Morro 

de Santo Antônio, cuja favela estava sob ameça, que se concretizaria, de remoção. Manduca 

decide se mudar para o Borel após tomar conhecimento da intensa mobilização e luta de seus 

moradores por condições mais dignas para “os trabalhadores favelados”. Manoel Gomes 

relata as impressões de Manduca ao tomar conhecimento da atuação da UTF (GOMES, 1980, 

p. 32-33): 

“Vocês acham que essa meia porção de salário é correspondente com o custo 
de vida? Não, não dá. Sobra para a moradia? Não, não sobra. Então a 
solução é favela mesmo. As terras são do nosso Brasil e eu nasci nele, 
portanto, sou brasileiro, tenho as mesmas características dos outros, ricos ou 
pobres; não tenho terras, não as herdei e não ganho o suficiente para compra-
las. Moro no morro de Santo Antônio, ele vai ser demolido como foram os 
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do Senado e Castelo. Taí, eu vou morar no Borel, decidiu Manduca; vou 
ajudar aqueles bravos lutadores a lutarem até a vitória final pelo direito 
incontestável de ficarem onde nasceram e se criaram. Eu acho isso um 
absurdo, os sedentos por terras, os grileiros, querendo transformar os 
trabalhadores em passarinhos vivendo em revolta, dormindo nos galhos de 
diferentes árvores brasileiras.” 

 

O relato de Manoel Gomes termina com dois últimos pontos. O primeiro, o golpe de 

64, quando a UTF, por questões políticas, sofre uma intervenção e muda de nome para União 

dos Moradores do Morro do Borel (UMMB). O segundo, o falecimento de Magarinos Torres, 

em 1966. Esses dois itens decretam a morte simbólica de um movimento de mobilização e 

associação, pela intervenção externa que resulta na retirada da palavra “trabalhadores” do 

nome da associação, o que leva a uma quebra simbólica da união das reivindicações pelo 

direito à moradia com as causas trabalhistas. Também não poderia deixar de ser considerado o 

falecimento de um dos idealizadores, ainda que não pertencente à comunidade de moradores 

da favela, padroeiro e combatente pelos ideais da UTF. Ao terminarmos a leitura do 

depoimento escrito de Manoel Gomes, fica a forte impressão da história do Borel ser 

essencialmente ligada à UTF. Esse fato torna possível levantar questionamentos que serão 

expostos mais adiante. 

 

 Conclusão 

 A evocação e disseminação de representações de memória constituem um processo 

dinâmico de riqueza considerável. Temos a soma de interesses, indivíduos e situações 

diversas, todas permeadas por conjunturas sucessivas e as mudanças por elas acarretadas. Ao 

analisar o texto de Manoel Gomes, o olhar do historiador consegue identificar uma constância 

centrada na temática do movimento associativo ligado à questão do trabalho e da luta de 

classes, bem como a forte presença da UTF. É bastante significativo o fato do relato terminar 

com a “morte simbólica” da UTF e com o falecimento de seu “padroeiro”, Magarinos Torres. 

Desse modo, a história do “povo do Borel” e de suas lutas é essencialmente relacionada à 

União dos Trabalhadores Favelados. Mas, no entanto, uma análise historiográfica não poderia 

deixar passar desapercebida essa ligação construída pela narrativa. Algumas perguntas podem 

ser colocadas, não com o intento de desqualificar a versão de Manoel Gomes, mas para 

contribuir por um melhor entendimento da trajetória histórica do Borel.  

Primeiramente, é possível questionar o foco excessivo na União. E as demais 

associações relacionadas a outras esferas da vida em sociedade, como as de cunho religioso 

ou de lazer? Qual seria a relação da UTF com centros de umbanda, igrejas, ou com a escola 
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de Samba Unidos da Tijuca, uma das mais antigas do Rio de Janeiro localizada na entrada da 

favela? Como um indivíduo constitui diversos grupos de diferentes instâncias ao longo de sua 

existência, qual seria o envolvimento dos membros da UTF com as agremiações relacionadas 

anteriormente, e como o grau desse envolvimento pode servir como instrumento para iluminar 

novos aspectos da memória sobre a coletividade de moradores do Borel? Outro 

questionamento é referente à “morte simbólica” da UTF, a partir de sua mudança de nome 

para União dos Moradores do Morro do Borel. Qual seria o grau de envolvimento das antigas 

lideranças com a associação reformada? Aliás, qual foi o verdadeiro grau de “reforma” na 

organização, e quais os ecos da UTF que nela poderemos encontrar? A mudança de nome 

também trouxe uma sucessão por grupos de interesses distintos ou semelhantes, na condução 

dos rumos da UMMB? Ou tais interesses estariam complexamente interligados?  

Como visto, é necessário o direcionamento de um olhar sobre os aspectos não-

abordados no relato de Manoel Gomes, visando todas as esferas e campos onde se desenvolve 

a história de “lutas do povo do Borel” sejam contempladas. Memória e História não são 

termos que se confundem. A primeira é caracterizada pela experiência vivida ou transmitida, e 

seus traços vivos sobre perspectivas do passado. Atualmente, nota-se uma sensibilidade nova 

e exacerbada sobre tudo o que é ligado à memória, que para além de um fenômeno objetivo, 

se tornou um valor. O segundo termo diz respeito a uma construção consciente do passado e 

marcha pelo conhecimento. No entanto, ambas as terminologias possuem ligações, não 

devendo ser separadas, apesar de não se confundirem (ROUSSO, 1998). O que difere 

memória e História não seria tanto o conteúdo, mas a forma sob a qual este é aprendido e 

apresentado (LAVABRE, 2001). Paul Ricoeur atenta para a necessidade de se evitar a fuga da 

análise da “boa memória” pela historiografia, sendo que essa deve ser abordada pelas suas 

capacidades analíticas como instrumento de significação do passado. No entanto, para que 

uma “boa história” possa servir como ferramenta para a melhor compreensão da real 

complexidade da memória como objeto de estudo, a exemplo do caso do depoimento escrito 

de Manoel Gomes, faz-se vital o olhar do historiador em seu rigor analítico. 
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Jesuítas, saúde e escravidão na Fazenda de Santa Cruz:  
tradições, esperanças e sociabilidade escrava 

 

Júlio César Medeiros da Silva Pereira 

 

Resumo: Este trabalho pretende analisar as influências dos padres jesuítas na formação da 
comunidade escrava da Fazenda Santa Cruz, a maior fazenda agropecuária pertencente ao 
Império, durante o século XIX.  A pesquisa tem demonstrado que os escravos da Fazenda do 
Imperador possuíam uma sociabilidade que girava em torno de uma gama de direitos 
herdados de antigos costumes e tradições deixadas pelos inacianos, sobretudo a cura. Os laços 
de solidariedade eram reforçados através do matrimônio, dos dias de descanso e a cura dos 
doentes através do tratamento de saúde gratuito feito pelos próprios escravos, assim como o 
cuidado de recém-nascidos e velhos. Nesse sentido, o hospital dos escravos de Santa Cruz 
emerge como um local privilegiado para a manutenção desses interesses. 
 
Palavras-chave: escravidão, doenças, história cultural. 
 
 
Abstract: This paper intends to examine the influence of Jesuit priests in the formation of the 
slave community of Fazenda Santa Cruz, the largest agricultural farm belonging to the Empire 
during the nineteenth century. Research has shown that the slaves of Emperor had a 
sociability that revolved around a variety of rights inherited from old customs and traditions 
left by Jesuits, especially healing. The bonds of solidarity were strengthened through 
marriage, the days of rest and treatment of patients with health treatment made by the slaves, 
as well as the care of newborns and older. So, slaves to the hospital of Santa Cruz emerges as 
a privileged site for the preservation of those interests. 
 
Keywords: Slavery, illness, cultural history. 
 
 
 

Esta comunicação tem por objetivo partilhar com os demais pesquisadores temas a 

respeito da escravidão, cura e saber jesuítico. Na verdade, essa proposta está inserida no 

universo de possibilidades de análise por onde encaminho o tema do meu doutorado, 

realizado junto a Fiocruz: as práticas de curar na Imperial Fazenda de Santa Cruz. Portanto, o 

que apresentamos aqui se trata mais de uma proposta de análise do que algo conclusivo a 

respeito das práticas de curar, entretanto, ela reflete uma das vertentes mais caras ao nosso 

trabalho, a experiência dos inacianos relacionada à cura e a permanência dessas práticas 

terapêuticas por quase meio século entre os escravos de Santa Cruz.  

                                                 
   O autor é Mestre em História Social pela Universidade Federal do Rio de Janeiro e doutorando em História 

das Ciências  e da  Saúde pela Fundação Oswaldo Cruz, e desenvolve sua tese sobre as práticas de saúde 
realizadas na Imperial Fazenda de Santa Cruz, em 1860. 
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Portanto, procuraremos pelos próximos parágrafos explicitar da melhor forma 

possível, porque acreditamos que a manutenção de um hospital de escravos em Santa Cruz, 

bem como a emergência de escravos cirurgiões, barbeiros e enfermeiros remonta a uma 

prática deixada pela ordem jesuítica. Muito dos autores usados nessa análise já foram 

amplamente empregados em outros trabalhos sobre os jesuítas, entretanto, são eles, ainda, 

indispensáveis para a tessitura desta intrincada rede social formada e partilhada pelos 

escravos, quando do momento do auge da Fazenda Santa Cruz que agora era imperial. Espero 

poder de alguma forma trazer alguma contribuição ao tema abrindo um diálogo profícuo e 

consistente acerca das relações escravista do ponto de vista da prática de curar.     

Desde muito cedo aqueles que se propunham ao ensino no Novo Mundo tiveram de 

aprender uma grande lição: a cura deveria ser uma constante em suas tarefas evangelizadoras. 

Isto se deu, em primeiro lugar, por terem de curar e cuidar de si, em segundo, por terem de 

curar aqueles a quem direcionavam suas mensagens anunciando o poderoso Deus católico. 

Em uma terra inóspita, com doenças e epidemias muitas vezes desconhecidas dos europeus, 

os jesuítas careciam de meios que minorassem as dificuldades e baixas sofridas em seus 

ofícios e como ressaltou a historiadora Daniela Buono Calainho:  

 “Os inacianos viam-se como médicos espirituais e corporais, expressando, 
assim, uma inequívoca correlação entre a cura dos corpos e a perspectiva da 
conversão à fé cristã.” (Calainho, 2005. P. 69) 

 

Em uma terra árdua, as soluções imediatas eram imprescindíveis.  A salvação da alma 

seria algo distante e, em muitos casos, sem sentido se os jesuítas não resolvessem, perante 

àqueles a quem desejavam salvar, os problemas terrenos mais urgentes.   A historiadora Maria 

de Fátima Medeiros Barbosa também comunga desta perspectiva. Ela chamou-nos a atenção 

para ao fato de Anchieta (1534-1597) ter observado que  “na atividade missionária a cura das 

doenças era porta aberta para a cura das almas” (Barbosa, 2006, p. 150), assim, fica claro que 

através da resolução dos males terrenos que afligiam a colonos e colonizados,  se tornava 

mais fácil alcançar os corações despertando-lhes a fé. 

Esta necessidade de cura não era só em função da obra missionária, mas ela se devia, 

em grande medida, a um instinto de sobrevivência.  Em muitos casos, os jesuítas não podiam 

contar com mais do que eles mesmos. Deixados à própria sorte, isolados em povoados a 

quilômetros  de  distância, o único recurso que possuíam era o conhecimento acerca da cura e 

da natureza indômita que lhes cercavam. O paraíso terrestre, o éden perdido pode ter se 

transfigurado em inferno em  várias ocasiões, principalmente em momentos de pestilência. 
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O tom destes males pode ser percebido através das cartas trocadas pelos inacianos em 

suas missões nos trópicos. “Mui doente, magro, com a cara e os pés inchados e pernas cheias 

de póstumas” assim foi descrito Manoel da Nóbrega  por   Anchieta em sua carta missionária  

quando do inicio da colonização do Brasil (Anchieta, 186, Apud Leite 1938, p. 463). Nóbrega 

era tão doente que, em 1533, piorou o seu estado tendo de ser sangrado duas vezes. Em carta 

endereçada a Santo Inácio, ele confessou possuir uma doença que em seu entendimento, não 

havia escapatória, pois não vira ninguém sobreviver a ela, tratava-se de um inchaço no 

estômago que lhe “fazia deitar sangue pela boca” (Leite, p. 463). Segundo Leite, mesmo 

padecendo deste mal, Nóbrega se obrigava a longas caminhadas que, por muitas vezes, 

passavam por montanhas e pântanos. 

As epidemias também foram fatores que obrigaram os inacianos a se voltarem para as 

tentativas de cura que representavam a chance de salvar vidas humanas. A epidemia de 

varíola de 1559 deve ter lhes ensinado isto. Ela se espalhou pela costa brasileira, adentrou o 

sertão e, em 1662, atingiu o seu auge ceifando mais de 30 mil índios, “nas aldeias jesuíticas, 

as perdas foram de um terço e, nos engenhos, a mortalidade foi igualmente devastadora” 

(Calainho, 2005, p. 61).  

Em 1563, ainda no inicio da colonização, o contato do europeu com o indígena, fez 

eclodir uma nova epidemia: o sarampo. Centenas de nativos, nas reduções jesuíticas, 

faleceram trazendo grande prejuízo aos engenhos jesuíticos. Com efeito, o contato do europeu 

com o indígena provocou um desequilíbrio biológico  que gerou patologias que eles mesmos 

se esforçavam por curar. Por outro lado, a assistência espiritual estava unida ao serviço 

corporal, salvar almas era também salvar os seus da pestilência que se avizinhavam ao mesmo 

tempo em que era uma satisfação a dar aos ainda não convertidos. Como anunciar um Deus 

que não podia curar? 

Assim os servos do Santo Inácio se viram obrigados a curar, receitar, sangrar, operar e 

partejar (Ribeiro , 1971, p. 173). Estas novas obrigações que lhes eram impostas não eram 

estranhas ao serviço eclesiástico, pois o próprio Santo Inácio não excluiu a cura como um dos 

elementos fundamentais da missão jesuítica na terra. Em sua obra “Exercícios espirituais” ele 

ressaltava que Cristo convidava “a seus amados discípulos a dá-lhes poder de expulsar os 

demônios dos corpos humanos e curar todas as enfermidades” (Loyolla, 1999) fazendo 

referência aos textos de São Matheus 10.16 e São Marcos 16. Logo, curar, segundo Loyola,  

fazia parte do trabalho e, dele, um verdadeiro missionário não podia fugir. 

Em muitos casos, o sobrenatural era esperado como o único recurso a se lançar mão. 

Neste caso os sacramentos eram elementos fundamentais por possuírem um duplo significado: 
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o perdão dos pecados e a cura corporal. Calainho observa que Anchieta cria na cura e na 

eliminação da malignidade das doenças através do batismo (Calainho, 2005, p. 73). Em certa 

ocasião,  uma índia, segundo Anchieta, se recuperou de uma doença mortal após ser batizada, 

da mesma forma que um índio, ferido em combate, sobreviveu após receber “o corpo de 

Cristo” (Calainho, 2005, p. 74).  

Mas às vezes, a espera pela divina providência podia trazer desalento e um sentimento 

de impotência ante os infortúnios da vida, principalmente em meio a epidemias, o que fez 

com que os inacianos não só dependessem do sobrenatural, mas buscassem os meios terrenos 

para a cura. “Em Piratininga servi de médico e barbeiro curando e sangrando a muitos 

daqueles índios” declarou Anchieta em sua Carta aos irmãos enfermos de Coimbra 

(Anchieta, 1933, p. 63). Em outro momento Anchieta desabafou ao Padre Geral de São 

Vicente escrevendo “Nossa casa é a botica de todos, poucos momentos está quieta a 

companhia da portaria, uns indo, outros vindo, a pedir diversas coisas” (Anchieta, 1933, p. 

240). Nesse sentido, a fabricação de mezinhas e construção de boticas foi de suma 

importância para os trabalhos entre os gentios.  

Era preciso conhecer a terra e retirar dela todos os recursos oferecidos para proveito 

mútuo. Embrenhados nas matas e pântanos, singrando os sertões e cerrados, lado a lado com 

os negros da terra, os jesuítas coletaram toda sorte de informações sobre as doenças locais e as 

suas possíveis curas. Foram em  muito incentivados pela arraigada disputa entre a fé no Deus 

católico e a cura dos pajés, portadores da sabedoria popular amplamente conhecida dos 

nativos (Calainho, 2005, p. 71).  

Na visão do Frei Vicente Salvador (1564-1635) o clima dos trópicos não era 

empecilho à evangelização dos gentios, mas muito pelo contrário, a terra era boa e prodigiosa 

em oferecer diversos produtos medicinais: Deus havia providenciado tudo. No capítulo sétimo 

de sua História do Brasil ele relata as virtudes da fauna brasileira: 

 

“Para as boticas: outras chamadas sassafrás, ou árvores de funcho, 
porque cheiram, a  ele, cujas raízes e o próprio pau para enfermidades de humores 
frios é tão medicinal como o pau da China. [...] Há umas árvores chamadas anudaz, 
que dão castanhas excelentes para purgas, e outras que dão pinhões para o mesmo 
efeito [...] provocam o vômito, e se lha tiram, somente provocam a câmera.” 
(Salvador, 1889, p. 10) 

 
 

Ao mesmo tempo em que o jesuíta descreve as plantas, didaticamente, ele procura 

apresentar o seu uso medicinal. A árvore sassafrás (Ocotea odorífera), hoje em extinção no 

Brasil, ainda é utilizada na indústria química e farmacêutica. A casca de sua raiz era usada 
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pelos índios para curar diversos males, o seu chá depura o sangue, diminui inchaços e 

ameniza artrites e outros acreditam que os antigos lhe conferiam um poder afrodisíaco 

(Felippe, 2004, p. 84). O inaciano deve ter aprendido o seu uso com os índios que 

costumavam mastigar os galhos da árvore.  

Ao longo do capítulo citado, Salvador descreve várias plantas e os seus usos 

medicinais, assim como a idéia de purgar o mal era um tratamento dominante na época. Em 

outros casos as doenças mais preocupantes aos colonizadores são resolvidas seguindo os 

antigos preceitos indígenas, como o caso da “erva fedegosa, chamada dos gentios e índios 

feiticeira, pelas muitas curas, que com ela se fazem e, particularmente do bicho, que é uma 

doença mortífera” (Salvador, 1889, p. 10). A fedogosa (Chenopodium album) era utilizada 

para efeitos analgésicos e antiinflamatórios, por isto ela era usada para combater o maculo que 

se caracterizava por: “por uma retite inflamatória, com afrouxamento do esfíncter externo do 

ânus, eliminação de muco fétido, ulcerações e prolapso do reto, além de manifestações 

sistêmicas como febre, cefaléia, dores no corpo” (Rezende, 2005)] 

Segundo Ribeiro, a cura era obtida depois de se lavar as partes em água fervida da 

fedegosa três vezes ao dia, antes que a doença chegasse ao seu estado avançado, neste caso, a 

cura se tornava dolorosa e necessariamente se trataria com clisteres (Ribeiro, 1971, p. 164). 

Grande parte dos escravos sofria desta doença de sorte que chegou a se acreditar que esta 

fosse uma doença de escravos ou de negros africanos. 

 Em contra partida, encontrar a erva fedegosa não era difícil. Segundo o reverendo 

Walsh  era comum “torrar a semente de um arbusto nativo chamado  de fedegosa e usá-la 

como café; alguns a consideram extremamente saborosa” e podia ser encontrada em toda 

parte, pois era uma planta que crescia em profusão por toda a cidade e enfeitava as praias com 

suas flores amarelas (Walsh, 1985, p. 219)  

Com efeito, a facilidade de acesso era um dos motivos pelos quais o uso de ervas e dos 

conhecimentos indígenas conseguissem ter uma larga penetração no meio popular, por outro 

lado, os jesuítas adicionaram aos seus conhecimentos, as novidades da terra, formando as suas 

próprias boticas e mezinhas. Os boticários, segundo Edler não só vendiam, mas também 

preparavam os remédios para os médicos, eles eram fiscalizados quanto ao preço e qualidade 

dos medicamentos pelo físico-mor que enviava visitas de inspeção (Edler, 2006). 

No caso dos jesuítas, as boticas eram as mais bem equipadas e “eram quase sempre as 

únicas existentes nas vilas” (Edler, 2006, p. 33) e a do Colégio dos Jesuítas abastecia as outras 

boticas da cidade do Rio de Janeiro (Edler, 2006, p. 33) e despontavam na cidade como 

referência para a cura. Os jesuítas, por seu turno, se dedicavam à confecção de suas próprias 
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mezinhas e para tanto, muitos destes vieram da Europa ao longo do século XVII e aqui se 

instalaram a fim de se dedicarem ao preparo de suas panacéias 1. Os recursos obtidos com o 

abastecimento de outras boticas pequenas e da exportação de alguns remédios para a Europa 

eram revertidos para o sustento dos padres. 

Com o tempo, os jesuítas se estabeleceram como uma potência na arte de curar 

conquistando o respeito dos habitantes e vencendo a desconfiança do povo, já que muitos 

destes remédios receitados não lhes eram estranhos uma vez que, grosso modo, faziam parte 

do mundo popular no qual o maravilhoso e a racionalização não possuíam limites definidos  2. 

O povo tendia ao maravilhoso, a uma mistura do sagrado com um imaginário povoado de 

crenças populares nas quais estavam unidas antigas tradições africanas e indígenas, os jesuítas 

souberam colocar ao lado destes conhecimentos, sem uma hierarquia de valoração do saber, o 

caráter de eficácia. Neste sentido, pouco importava se o uso de tal raiz remontava a antigos 

saberes de pajés, ou se vinha do continente africano,  o que importava era o fato da sua 

ministração estar vinculada aos irmãos do Santo Inácio, novos detentores deste saber. 

Daniela Buono Calainho afirma que as boticas dos jesuítas suplantavam as demais, 

não só no Rio de Janeiro, mas onde quer que estivessem. No inventário de 1760 a botica 

jesuítica do Pará, apresentou  400 remédios  e utensílios variados que iam de uma fornalha a 

alambiques, armários, estantes, camas e livros (Calainho, 2005, p. 65). Contudo, nenhuma 

delas se poderia equiparar à encontrada no Colégio da Bahia dado a vultosa soma de livros e 

remédios amontoados pelos inacianos desde que aqui chegaram.  Um destes livros, e talvez o 

mais importante, foi a Triaga Brasílica que segundo Edler constituía-se de uma panacéia para 

o todos os males, ela compunha-se de 78 tipos diferentes de plantas das mais diferentes 

regiões do  Brasil (Edler, 2006, p. 33).  

Lourival Ribeiro também louvava a botica jesuítica da Bahia por possuir a Triaga 

Brasílica, e que só tinha por correspondente a “excelente” Triaga optima do Colégio Romano, 

(Ribeiro, 1971, p. 172), mas, ao contrário do que ele supôs, não só o colégio da Bahia possuía 

uma Triaga, mas a botica da Fazenda Santa Cruz também possuía o seu exemplar.   

Freitas assevera que a botica de Santa Cruz possuía um exemplar da Triaga Brasílica, 

entretanto, ele não explica com clareza os ingredientes de tal panacéia. O que sabemos sobre 

as Triagas, é proveniente de Serafim Leite que a transcreveu no Tomo II de sua História da 

                                                 
1  Edler assevera que ao menos 13 jesuítas europeus vieram ao Brasil ao longo de 1600 e inicio do século XVIII, 

(Edler, 2006, p. 33)  
2  Sobre esta questão, Vera Marques afirma que “os medicamentos secretos e suas propriedades ocultas são 

exemplares para esclarecer como magia, religião e ciência encontravam-se de mãos firmemente dadas, no 
Brasil do Setecentos”  (Marques, 2003, p. 166) 
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Cia de Jesus no Brasil e foi transcrita, mais tarde, por Lourival Ribeiro em seu trabalho 

Medicina no Brasil Colonial. A questão é que Freitas não deixa claro a que Triaga se refere, 

pois constantemente ele se refere a uma obra de caráter geral, embora a Triaga transcrita por 

Ribeiro deixe claro logo na sua folha de rosto que se trata de uma Triaga especifica do colégio 

baiano.  

Seja como for, nos reportaremos à transcrição de Ribeiro por imaginarmos que, de 

uma forma geral, a de Santa Cruz, não deve ter se distanciado muito dos ingredientes citados 

para a Bahia, que segue assim: aipo, jurubeba, angericó, gengibre, jaborandi, batata do campo, 

canela da índia, açafrão, pindaíba, erva-doce, sassafrás, funcho dentre outros (Ribeiro L. , 

1971, pp. 178-80). Segundo Ribeiro, eram mais de setenta ingredientes que se uniam em 

determinadas combinações de acordo com o efeito que se esperava. Ela servia de contra 

veneno, dor interna, paralisia, epilepsia, apoplexia, melancolia “um verdadeiro remédio 

universal” (Ribeiro L. , 1971, p. 177).  

Freitas não descreve a composição da Triaga encontrada em Santa Cruz, mas para 

suprir esta lacuna ele parece ter recorrido ao trabalho de Serafim Leite, assim, não sabemos ao 

certo se o exemplar é o mesmo, no entanto, acreditamos que a receita se diferencie pouco ou 

quase nada do da Bahia. Mesmo porque, apesar da  Triaga Brasílica, do Colégio da Bahia ser 

quase lendária, na época do seqüestro dos bens do Colégio, em 1760,  o seu original não foi 

encontrado. Somente mais tarde foi achada no Arquivo Romano da Companhia de Jesus 

(Santos, 2003, p. 16). Da mesma sorte não consegui localizar no Arquivo Nacional os 

ingredientes da tal Triaga. Seja como for, isto não inviabiliza a análise de que a botica de 

Santa Cruz possuía trabalhos sobre a cura e que servia-se de manuais no combate aos mais 

diversos males. 

Segundo Freitas, os jesuítas construíram o  hospital da Fazenda Santa Cruz, para 

atender a escravaria doente, em 1700. Mais tarde, em 1820, o Hospital se transformaria em 

uma construção de dois andares com a melhor madeira de lei, com paredes amplas e altas que 

reservariam vinte e seis janelas no segundo pavimento e trinta e duas no térreo (Freitas, 1985, 

p. 231). Os doentes eram separados segundo o sexo e a faixa etária e com uma enfermaria 

para cada um destes. Não só os escravos eram tratados ali, mas todos os residentes da 

Fazenda, bem como os viajantes que, neste caso, pagariam pelo atendimento. 

 A botica ocupava o térreo da instalação, e o inventário de 17913, analisado 

anteriormente, demonstra a preciosidade do material à disposição dos médicos na Imperial 

                                                 
3 AN Códice 808, vol. 4. Inventário da escravatura da Real Fazenda de Santa Cruz, 1791. 
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Fazenda, que por sinal, não eram todos médicos, muito menos brancos. Até 1820, os escravos 

eram os próprios cirurgiões do hospital, e mestres na arte da flebotomia (sangria), os 

enfermeiros também eram escravos e os melhores entre eles eram escolhidos para serem os 

futuros cirurgiões 4. 

O posto de cirurgião deveria ser almejado entre os escravos já que, no limite, 

significaria a fuga dos trabalhos braçais da Fazenda e a distinção entre a escravaria, ou seja, o 

respeito por parte dos seus. Tal função estava subordinada diretamente ao Superintendente da 

Fazenda, ou ao administrador da fazenda, estando desvinculado das ordens e ditos de qualquer 

capataz. Isto fazia com que os moços escravos se esmerassem no serviço de enfermagem a 

fim de, um dia quem sabe, galgar um dos  maiores postos alcançados por um escravo. 

Receberia um soldo pequeno por isto, é verdade, mas certo. Durante a sua formação, ele 

ficaria à mercê do hospital e seria sustentado pelo Caldeirão dos pobres, que alimentava os 

inválidos e as crianças, sobretudo as órfãs.  

O conhecimento dos curandeiros era absorvido pelos jesuítas em Santa Cruz. Segundo 

Freitas (Freitas, 1985), Brás da Silva Rangel foi o primeiro a desempenhar a função de curar 

os moradores das imediações do Curato de Santa Cruz. Ele foi um dos que permaneceram na 

Fazenda após a expulsão dos Jesuítas em 1759, um remanescente da era jesuítica que teve os 

seus conhecimentos em matos e ervas de propriedades medicinais,  aproveitados pelo 

governador Gomes Freire, que confirmou os seus serviços de cura dos escravos da região 5. 

Não sabemos muito sobre ele, nem se era branco ou negro, mas dois indícios podem 

nos ajudar a esclarecer melhor este quadro. Em primeiro lugar o fato de o Governador ter 

atestado de próprio punho, a serventia das práticas de curar de Rangel, e m segundo, o fato de 

que o seu nome não consta da lista de médicos da geração ao longo de 1700 descrita por 

Lourival Ribeiro (Ribeiro L. 1971). Tais fatos indicam o conhecimento de Rangel como 

circunscrito a sua região de atuação e que seus saberes estavam mais ligados aos jesuítas, seus 

antigos mestres, que mesmo a um círculo de cirurgiões que se formava no Brasil. 

O inventário de 1791 da Real Fazenda de Santa de Santa Cruz aponta, ainda, dois 

escravos que desempenhavam o oficio de boticário, seus nomes eram Ângelo Antunes e José 

                                                 
4  A equipe era formada por Dois cirurgiões, um ajudante, dois barbeiro-sangradores, dois cozinheiros, um 

enfermeiro e duas atendentes, Cada enfermo era internado segundo uma guia confeccionada pelos 
enfermeiros, esta guia continha a data da entrada, o local, o medicamento ministrado e o diagnóstico. Os 
doentes particulares pagavam uma diária de 1$600, esse valor parece um pouco alto, mas se Freitas estiver 
correto, esse valor deveria suprir as despesas com os demais escravos que eram custeados pelo próprio 
Estado, já que lhes pertenciam (Freitas, 1985, p. 234) 

5  Benedito Freitas cita como fonte para esta informação o texto  A fisicatura Mor e o cirurgião mor no  
Reino de Portugal e Estado do Brasil, de Eduardo Augusto Pereira de Abreu, publicado na  Revista do 
Instituto, Rio, Tomo 63, p. 180.   
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Alves6. Segundo o documento do Arquivo Nacional, José Alves era pardo, escravo crioulo e 

desempenhava um alto posto entre os cativos da fazenda, pois havia recebido a incumbência 

do Sargento Mor Manoel Ruiz Silvano, administrador da fazenda, de proceder ao inventário 

dos materiais pertencentes à botica.  O escravo, boticário, José Alves assina o documentou 

neste ano com a seguinte relação de bens do qual contava: bancos, estantes, frascos e 

aparelhos de medir. 7 

A  botica era enorme e bem aparelhada, a grande quantidade de potes para remédios 

nos dá uma amostra da variedade de remédios que a botica possuía. Com efeito, a preparação 

das mezinhas envolvia uma grande quantidade de utensílios que incluía os tachos nos quais as 

ervas eram fervidas, as bacias, as balanças nas quais os compostos eram feitos, pois, no caso 

da Triaga, a confecção era aferida por medida.  

O texto encontrado de Antonio Gomes Lourenço deveria ser de uso corrente por isto o 

seu nome foi omitido, mas acreditamos se tratar de um exemplar Arte phlebotomanica, 

anatomica, medica, e cirurgica, para os sangradores, Ou Cirurgia classica lusitana, 

anatomica, farmaceutica, medica, recopilada e deduzida da melhor doutrina dos escriptores 

(sic) antigos de autor homônimo que se encontra na Biblioteca Nacional. De todo modo, nota-

se que havia livros de referência na arte de curar, as letras ladeavam as ervas e com elas 

dividiam o espaço e quem sabe atenção. 

José Alves, o escravo boticário, fez segredo dos remédios da botica, não os revelou. 

Disse que estavam em uso e tal como ocorreu com o Colégio da Bahia, não divulgou os 

medicamentos. A única coisa que sabemos por esta lista é da existência de  “água da rainha”, 

que pode ser a conhecida Água da Rainha.  
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Cristianismos modificados: presença da cultura africana (bakongo) 
na estatuária católica da região do Vale do Paraíba (SP). 

 
                     Mônica Carolina Savieto 

 
 
Resumo: O cristianismo, na região do Vale do Paraíba, ao longo do século XIX, passou por 
profundas mudanças. Esta originalidade, resultante da presença africana, está presente ainda 
hoje nas festas religiosas da região. A presente pesquisa procura resgatar esta originalidade 
através da estatuária de santos católicos denominadas “nó de pinho”. Compreender como um 
grupo toma para si elementos culturais que lhes foram impostos - o catolicismo - criando uma 
nova identidade, significa enfocar novos sujeitos históricos, novas comunidades e novas 
dinâmicas sociais.   
 
Palavras chave: arte africana – religiosidade - iconografia  
 
 
 
Abstract: Christianity, in the region of the Vale do Paraíba, throughout the century XIX, got 
by profound changes. This originality, resulting from the african presence, is present in 
religious feast of the region even today. This research rescues this originality through statuary 
catholic saints called “nó de pinho”. To undestand how a group taking itself cultural elements 
which have been imposed – the catholicism - creating a new identity, means to focus on new 
subjects historical, new communities and new social dynamics. 
 
Key words: african art - religious - iconography  
 
 
 
 

O catolicismo, em seu processo de expansão, foi objeto de apreciação, leitura e 

tradução por parte de vários povos conquistados. Os africanos ou afro-descendentes no Brasil 

(especificamente os da região do Vale do Paraíba - SP), submetidos às exigências econômicas 

e às práticas culturais metropolitanas, entraram em contato com o cristianismo, seus ritos, 

seus códigos e, inevitavelmente, os modificaram, interagindo a partir de suas cosmologias.   

A presente pesquisa propõe-se a levantar originalidades do catolicismo praticado no 

Vale do Paraíba, na segunda metade do século XIX, e seus prolongamentos hoje, dando 

visibilidade as culturas africanas presentes na região. Para tal, será precioso o conceitual de 

Stuart Hall, entre eles os de “diáspora” e “comunidade imaginada”, e de Paul Gilroy, sobre as 

relações entre “tradição” e “modernidade”.  

Compreender como um grupo toma para si elementos culturais que lhes foram 

impostos – o catolicismo – criando uma nova identidade, significa enfocar sujeitos históricos 
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com outros olhares, apreendendo novas comunidades e novas dinâmicas sociais. Um grupo, a 

princípio disperso, em meio à diáspora africana, sem direito à identidade e excluído pelo 

“não-ser” do escravo, encontra até mesmo nos elementos opressores, possibilidades de 

rearticulação e constituição de novos modos de ser e de comunicarem-se com suas crenças e 

seus ancestrais. Falar sobre “cristianismos modificados”, significa falar de uma cultura 

permeada pela dominação, mas também pela resistência e inventividade.   

A dinâmica cultural, promovida por ocasião dos contatos culturais e da conquista, 

resultou em apropriações e modificações profundas nas várias culturas em questão – a 

européia cristã, as africanas e a brasileira em formação no século XIX. Não resultaram 

somente em imposição de uma cultura sobre a outra, na medida em que mesmo um povo 

dominado e reduzido à escravidão fez uma leitura ativa dos códigos que lhes foram impostos. 

Ao tratar-se de códigos e simbologias, o povo que os leu, inevitavelmente, atribuiu sentidos 

próprios. Desta forma, elementos culturais foram traduzidos, reinventados, resultando em algo 

absolutamente original e inédito. 

Modificado por negros que colocaram suas concepções de mundo e suas tradições em 

iconografias e objetos sacros (estátuas de santos católicos), o cristianismo, nessa região, 

passou por processos de desestabilização, resultando em especificidades ricas e únicas, típicas 

da diáspora.  Para compreendermos suas singularidades e incorporações culturais, 

estudaremos a estatuária de santos, denominadas “nó de pinho”1, elaboradas por negros no 

século XIX na região do Vale do Paraíba, em seus elementos simbólicos e formais.  

Estudos sobre esta mesma temática, explorando a estatuária “nó de pinho”, já foram 

realizados por Marina de Mello e Souza, Marta Heloísa Leuba Salun, Robert Slenes, entre 

outros. A presente pesquisa, diferentemente das anteriores, propõe-se a analisar a temática no 

século XIX, mas também em seus prolongamentos hoje, na medida em que esta cultura 

religiosa afro-brasileira apresenta grande vitalidade, ganhando forte expressão nas festas 

religiosas realizadas atualmente nas cidades do Vale do Paraíba.  

 Nestas cidades ocorreram (e ainda hoje ocorrem) múltiplas manifestações artísticas de 

caráter religioso - confecção de estátuas de santos católicos, moçambiques, congadas, jongo 

etc. - e, de certa forma, é em meio a cidades que novas identidades são elaboradas e ganham 

maior visibilidade.  

                                                 
1  Estatuária de santos do século XIX, com certas semelhanças formais, cujo nome é uma alusão à matéria 

prima empregada para sua confecção: nódulos das raízes do pinheiro do Paraná. 
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Dentre as cidades do Vale do Paraíba, a presente pesquisa foca mais detidamente São 

Luís do Paraitinga. Esta cidade trás especificidades tais que justifica sua escolha como um 

espaço privilegiado para o presente estudo.  

Nesta região, a presença africana remonta ao século XVIII, ou seja, é anterior às 

demais regiões do Estado de São Paulo. Considera-se que aproximadamente 90% das cidades 

atuais do Estado de São Paulo desenvolveram-se com a economia do café, mas a cidade de 

São Luís do Paraitinga desenvolveu-se anteriormente, como afirma Luis Saia e Jaelson Bitran 

Trindade na obra São Luís do Paraitinga. Inaugurada em 1765, a cidade possibilitaria, 

segundo o projeto metropolitano, a intensificação da ocupação da região situada entre o Vale 

do Paraíba e o litoral. Para a metrópole, esta ocupação auxiliaria a controlar o escoamento do 

ouro da região das minas até os portos de Ubatuba e Parati.   

 Por ocasião do crescimento da cultura do café, esta região demandou por um maior 

número de escravos. Estes vieram majoritariamente de outras regiões do Brasil -   Rio de 

Janeiro e Minas Gerais – em diásporas regionais.  

 A escolha desta cidade como foco principal da presente pesquisa também se justifica 

pela sua vida cultural e religiosa muito intensa ainda hoje. Próximo ao dia de Pentecontes, por 

exemplo, ao longo de onze dias (da quinta feira até o domingo da semana subseqüente), 

ocorrem, além de missas, festas fora da Igreja, com forte presença de elementos culturais 

africanos: congadas, moçambiques etc. Esta vitalidade possibilita uma rica exploração de 

fontes, inclusive as orais.  

Nesta cidade, bem como em muitas do Vale do Paraíba – Aparecida, Caçapava, 

Guaratinguetá, Jacareí, Natividade da Serra, Paraibuna, Pindamonhangaba, São José dos 

Campos, Taubaté – várias imagens de santos denominadas “nó de pinho” foram 

confeccionadas no final do século XIX.  

A presente comunicação propõe-se a discutir, especificamente, uma das fontes 

utilizadas na dissertação em andamento:  as estátuas “nó de pinho”, em suas características 

formais e simbólicas, elaborada por negros no Vale do Paraíba no século XIX, em injunções 

com a arte africana. 

No século XIX, a proximidade cultural dos povos falantes das línguas kikongo, 

kimbundo e umbundu foi redescoberta no Brasil. Uma vez submetidos à escravidão no Brasil, 

especificamente na região cafeicultora do Vale do Paraíba, os negros estabeleceram entre si 

contatos que resultaram em sínteses culturais, tais como a organização e utilização de um 

vocabulário comum às três línguas supracitadas, facilitando assim a comunicação e a 

aproximação.  Portanto,  é possível considerar que, na região do Vale do Paraíba, formou-se, 
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nos dizeres de Robert Slenes, uma “‘identidade bantu’ acima das diferenças étnicas originais” 

(SLENES, 1992: p. 57 e 59) ou até mesmo uma “‘protonação’ bantu” (SLENES, 1992: p. 66). 

Antes mesmo da vinda destes povos ao Brasil, esta capacidade de reinventar e de  

apropriar-se de elementos da cultura européia já se realizava na África.  No norte de Angola 

atual (bacia do Congo), o cristianismo europeu, imposto por missionários jesuítas e 

capuchinhos, foi objeto não exatamente de aceitação, mas de modificação por parte dos 

bakongo. Objetos e rituais, que a princípio lhes seriam impostos pelos europeus, foram 

alterados em uma dinâmica de mão dupla. De certa forma, o povo colonizado culturalmente 

se impõe. Nesta dinâmica de incorporações, códigos culturais bakongo passaram a fazerem-se 

presentes na religião do colonizador. Esta dinâmica cultural, ou seja, este movimento de 

apropriação de elementos da cultura do outro intensificou-se no Brasil na medida em que 

africanos, de diferentes povos e línguas, mas de uma mesma grande região – bacia do Congo 

– encontraram-se na região do Vale do Paraíba. 

As imagens de santos denominadas “nó de pinho” trazem claramente o processo da 

tradução de uma cultura pela outra. Estas estátuas de santos católicos receberam o mesmo 

tratamento dos “ndop” e dos “minkisi” bakongo.  

Os “ndop” estão associados a cultos específicos: aos antepassados, na medida em que 

os mortos eram constantemente invocados e temidos pelo seu poder de interferir no mundo 

dos vivos. Já os “minkisi”2 são associados à fertilidade e aos espíritos da água e da terra, 

capazes de provocar a fertilidade ou a esterilidade e doenças. Eles também representam a 

possibilidade de realização de pedidos para a vida prática, ou seja, reportam-se a eles na 

procura por êxitos individuais. Estas estátuas são colocadas em locais escondidos na mata em 

meio a tabus específicos: não se pode tocá-las e poucos podem vê-las. 

Muitas das características formais dos “minkisi”, da cultura bakongo, estão presentes 

nas estátuas “nós de pinho” do Vale do Paraíba: reduzidos elementos, corpo estático, 

geometrismo, uso de pedestal, pés e mãos em destaque, referências à fertilidade, penteado 

detalhado etc., conforme afirma Emanoel Araújo em sua obra Os herdeiros da noite: 

fragmentos do imaginário negro. 

O reduzido tamanho de muitas das estátuas “nó de pinho” (além dos relatos de fontes 

orais), sugere sua utilização como amuletos ou objetos mágicos. “Intrigam as atitudes dos 

herdeiros das imagens, tão parcimoniosos quando a elas se referem, ocultando-as, à maneira 

do que parece ter sido seu uso cotidiano” (RAMOS NETO In ARAUJO, 1995: s/p). O caráter 

                                                 
2  Plural de “nkisi” 
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secreto das imagens, que pouco devem ser mostradas ao público, típico do “ndop” e do 

“nkisi”, estão aí presentes. 

As imagens “nó de pinho”, retratando, na maioria das vezes, a figura de Santo 

Antônio, eram esculpidas por negros e circulavam apenas entre negros. Aquele que esculpe, 

investe o objeto de sacralidade e, por fim, utiliza-se dele como imagem ou amuleto. Muitas 

dessas estátuas são de pequena dimensão e portam orifícios, o que sugere sua utilização como 

bentinho ou patuá.  

Assim, a cultura negra resiste. 

  

No Brasil, a penetração e expansão da cultura africana, seja através da 
religiosidade, seja pelo que paira no inconsciente coletivo, seja pelos laços de 
ancestralidade, gesta e desenvolve novas formas e novas maneiras de apreender e 
expressar um universo de extraordinária riqueza e vitalidade.  (ARAÚJO, 1995:  
s/p.).  

 
 

 Enfim, o “nó de pinho”, elaboração rica formal e simbolicamente, expressa a 

vitalidade e a inventividade do africano e afro-descendente que imprimem suas concepções de 

mundo em um novo catolicismo. 

Quanto à matéria-prima, as imagens denominadas “nó de pinho” foram esculpidas em 

madeiras com elevado grau de dureza (o chamado pinheiro do Paraná ou Araucaria 

angustifolia). Acreditava-se que o sacrifício do artesão, ao trabalhar com madeira tão rígida, 

imprimiria, na escultura, maiores poderes. Nas estátuas tradicionais africanas - nos “nkisi” e 

nos “ndop” –, há profundas relações entre os materiais utilizados, a força empregada pelo 

escultor e a sacralização da estátua. Estes aspectos pertinentes à matéria-prima, tipicamente 

bakongo, ou mais amplamente dos povos do grupo lingüístico bantu da região da África 

central, são discutidos por Marta Heloísa Leuba Salun em sua tese de doutorado denominada 

Madeira e seu emprego na arte africana : um exercício de interpretação a partir da 

estatuária tradicional bantu.  

Atualmente, as imagens denominadas “nó-de-pinho” não encontram-se mais no seu 

contexto de uso. Encontram-se hoje, majoritariamente, em coleções particulares. Por vezes, 

cedidas a museus, são postas à público (é este o caso das expostas no Museu Afro-Brasil).  

Vistas como obras de arte “ingênua” ou “primitiva”, foram coletadas e 

comercializadas por colecionadores e antiquarianistas (prática esta que se reporta ao 

tratamento dado à cultura material africana no século XIX). Nada mais distante do que o 

sentido original destas obras. Criadas como objetos utilitários e carregadas de simbologias 
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religiosas, estas imagens não foram concebidas como obras de arte pelo artesão que as criou. 

A arte africana está profundamente associada às práticas religiosas e, neste sentido, as obras, 

consideradas por nós artísticas, devem ser consideradas, antes de tudo, utilitárias. A “arte pela 

arte” jamais existiu na África, estando sempre em função do religioso, como afirma Cheikh 

Anta Diop em Nation nègres et culture.  

 

L’art pour l’art n’a jamais existé en Afrique, depuis l’Egypte jusqu’à l’Afrique 
Occidentale. L’art, ao contraire, a toujours été au service du culture religieux et 
royal. D’un bout à l’autre de l’Afrique Noire em passant par l’Egypte, les statues 
avaient primitivement pour but d’être le support du ‘double’ immortel de l’ancêtre 
après la mort terrestre de celui-ci. Placée en um lieu sacré, la statue était l’objet 
d’offrandes et de libations: ce fait mal interprété par les Occidentaux a créé la 
fausse idée du fétichisme. (DIOP, 1954: 529)3 

  

 Esta concepção de arte utilitária contrasta com a concepção de arte no ocidente.  

Por outro lado, a arte ocidental cristã geralmente é feita conscientemente como arte e, 

principalmente, como elemento identitário, ou seja, para propiciar a efetivação de uma 

civilização e de uma história, entre outras tantas possíveis, conforme afirma Giulio Carlo 

Argan em História da arte como história da cidade.  

 

No âmbito da civilização européia, clássico-cristã, a arte certamente teve um 
desenvolvimento histórico correspondente à estrutura historicista da civilização. 
Faz-se a arte com a intenção e a consciência de fazer arte e com a certeza de 
concorrer, fazendo arte, para fazer a civilização ou a história. (ARGAN, 2005: 19) 
 

Assim, as imagens “nó-de-pinho”, embora estejam localizadas dentro do âmbito do 

cristianismo e da “civilização” ocidental, trazem visões de mundo, práticas religiosas e uma 

estética oriundas da africanidade. É uma obra de arte que não se presta ao projeto de formação 

e de invenção da civilização cristã ocidental, mas que traduz a força ritualizadora típica 

africana. Antes de tudo, trata-se de resistência, mesmo dentro da Cristandade.  

Enfim, não se trata de reproduzir uma cultura tradicional africana, mas também não se 

trata de reproduzir uma arte ocidental cristã. As estátuas “nó-de-pinho” falam de uma nova 

sociedade, constituída, no Vale do Paraíba, no século XIX, por movimentos e tensões entre 

múltiplos sujeitos históricos: proprietários brancos, escravos negros, descendentes de 

europeus, descendentes de africanos, brasileiros em suas múltiplas identidades. Não se trata 

                                                 
3  A arte pela arte jamais existiu na África, do Egito à África Ocidental. A arte, ao contrário, sempre esteve a 

serviço da cultura religiosa e real. De um lado ao outro da África Negra, passando pelo Egito, as estátuas 
tinham primeiramente por objetivo ser o suporte do ‘duplo’ imortal do ancestral após sua morte terrestre. 
Localizado em um local sagrado, a estátua era objeto de oferendas e libações: este fato mal interpretado pelos 
Ocidentais criou a falsa idéia de fetichismo. 
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de recuperar “algo puro”, mas de focar o movimento que gera continuamente novas 

identidades, tal como considera Stuart Hall.  

Por outro lado, a identidade inventada pelo Estado monárquico no Brasil do século 

XIX, com a colaboração da Igreja, é representa como una e harmônica. Trata-se de uma 

“comunidade imaginada”, na expressão de Stuart Hall.  

 

As culturas nacionais são compostas não apenas de instituições culturais, mas 
também de símbolos e representações. Uma cultura nacional é um discurso (grifo 
do autor) – um modo de construir sentidos que influencia e organiza tanto nossas 
ações quanto a concepção que temos de nós mesmos. (...) As culturas nacionais, ao 
produzir sentidos sobre ‘a nação’, sentidos com os quais podemos nos identificar 
(grifo do autor), constroem identidades. Esses sentidos estão contidos nas estórias 
que são contadas sobre a nação, memórias que conectam seu presente com o 
passado e imagens que dela são construídas. Como argumentou Benedict Anderson 
(1983), a identidade nacional é uma ‘comunidade  imaginada’. (HALL, 2006: 50 - 
51) 

 
 

No séc XIX, quando esta identidade no Vale do Paraíba começou a ser forjada, a idéia 

de nação pouco se fazia presente. A idéia de “povo brasileiro” ainda estava em processo de 

gestação, ou melhor, em processo de invenção. Neste sentido, coube a Igreja ocupar um dos 

principais papéis na formação dessa identidade.  Os membros da Igreja local, enquanto 

autoridades na região, e na relação com outros poderes constituídos, passaram a representar a 

sociedade local e as festas populares como arraigadamente católicas.  

Mas esta identidade, no que se reporta à religiosidade, expressa-se, concretamente, na 

multiplicidade. Esta religiosidade popular múltipla ganha sentido em específico, dentro do 

recorte da presente pesquisa, nas festas sacras que ocorrem nas cidades do Vale do Paraíba, 

dentro e fora da Igreja. Dentro, uma representação inventada de religiosidade como una. Fora, 

várias manifestações – entre elas as moçambiques e as congadas - que falam da multiplicidade 

de traduções por parte dos negros da diáspora. Enfim, fora da Igreja é onde ocorrem múltiplas 

manifestações, em múltiplas linguagens e com a participação de múltiplos sujeitos. 

Dentro da Igreja, muitos padres, em seus sermões, tradicionalmente desclassificavam 

as manifestações religiosas e populares que ocorriam fora da Igreja. O jornal Taubateano 

reflete esta concepção da Igreja ao citar que  

 

Todos sabem que as romarias foram, sempre e em toda a parte, a mesma coisa: um 
ajuntamento de milhares de pessoas, que se dividem naturalmente em três bandos: 
religioso, outro profano, e ainda outro, dissoluto. Enquanto um está em exercícios 
místicos no Santuário, outro, o profano, está no adro, folgando em danças e 
cantarolas.  
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As lideranças da Igreja continuamente criticaram e desclassificaram a festa realizada 

fora da Igreja (isto ocorre ainda hoje nos sermões do dia de Pentecostes, o que é possível 

notar pela oralidade). Desta forma, a Igreja se auto-representa como única, ou seja, como uma 

comunidade imaginada. Daí que as práticas religiosas realizadas durante as festividades, na 

rua, não fariam parte desta comunidade imaginada. 

Enfim, o que presenciamos no Vale do Paraíba desde o séc. XIX, através da estatuária 

de santos católicos e através da oralidade, não é a permanência da cultura africana ou a 

permanência da cultura cristã e ocidental. Mas o surgimento de novas identidades, de uma 

nova comunidade local, marcada por tensões e com características originais e únicas. Ao 

enfocar o movimento, será possível dar visibilidade aos “cristianismos modificados”, título da 

presente pesquisa, e discutir algumas das tensões que marcaram e marcam nossa sociedade até 

hoje.   

 

 

Anônimos. Santos em nó de pinho. Vale do Paraíba, SP. Séculos XVIII e XIX. Madeira. 
Coleções particulares expostas no Museu Afro Brasil. 
Foto retirada de: ARAÚJO, Emanoel (org.).  Museu Afro Brasil: um conceito em perspectiva. 
São Paulo: Ípis Gráfica e Editora, 2006. (p. 139) 
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A (re)construção de memórias nacionais através dos livros escolares: contribuições do 
professor autor Joaquim Silva na coleção didática História do Brasil 

 
Arnaldo Pinto Junior 

 
Resumo 
Este trabalho analisa a (re)construção de memórias históricas a partir dos estudos escolares 
propostos por Joaquim Silva, autor da coleção História do Brasil para o Curso Ginasial, 
publicada pela Companhia Editora Nacional entre 1940 e 1963. Amalgamando discursos 
liberais e românticos, o autor tece em seus textos a idéia de um país grandioso, progressista, 
sem preconceitos, justo, pacífico, religioso e fruto do cruzamento de raças que gerou homens 
notáveis que alicerçaram a civilização brasileira. As obras focalizadas sintetizam a história da 
nação e consolidam determinadas memórias coletivas, tendo como base diversas referências, 
entre as quais se destacam os programas oficiais para o ensino da disciplina, as produções 
historiográficas do IHGB, as visões de intelectuais reconhecidos e outros livros didáticos 
valorizados no mercado editorial da República. 
Palavras-chave: Livro didático. Ensino de História. Memórias. 

 
The (re)construction of national memories through school books by contributions of 

Professor author Joaquim Silva in “História do Brasil” teaching collection 
 

Abstract 
This paper examines the (re) construction of historical memories from the school proposed by 
Joaquim Silva, author of the collection “História do Brasil” for the junior course, published by 
Companhia Editora Nacional between 1940 and 1963. Amalgamated discourse liberal and 
romantic, the author weaves in his texts the idea of a great country, progressive, unprejudiced, 
fair, peaceful, religious and fruit of miscegenation that generated remarkable men that 
underpin the Brazilian civilization. The publications focused summarize the history of the 
nation and consolidate certain collective memories, based on several references, which 
highlight the official programs for the teaching of discipline, the products of historiographic 
IHGB, the views of intellectuals recognized and other textbooks valued publishing market in 
the Republic. 
Keywords: Textbooks. Teaching of History. Memories. 
 
 

Na maior parte das vezes, lembrar não é reviver, 
mas refazer, reconstruir, repensar, com imagens e idéias de 
hoje, as experiências do passado. A memória não é sonho, 
é trabalho. 

Ecléa Bosi 
 

A crescente produção de pesquisas relativas aos livros didáticos nas últimas 

décadas reafirma a importância desse produto cultural na história da educação brasileira. 

Recursos pedagógicos considerados indispensáveis por um número expressivo de professores 

até nossos dias, os livros didáticos já foram apontados como portadores de “belas mentiras”, 
                                                 

 Doutorando e Mestre em Educação pela Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP).  Integrante do 
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criticados por difundirem a ideologia dominante, por trabalharem com perspectivas 

reducionistas do conhecimento abordado.1 Foco de intensas discussões travadas a partir do 

processo de redemocratização na década de 1970, esses materiais também passaram e ser 

abordados como documentos fundamentais para uma compreensão mais ampla das práticas de 

ensino formal, das propostas curriculares oficiais, de práticas de leituras escolares, entre 

outras linhas de analise que foram desenvolvidas nos últimos anos. Fontes de pesquisa 

educacional para alguns, alvos de duras críticas para outros, os livros didáticos continuam 

promovendo debates, sobretudo em espaços acadêmicos e escolares. 

Procurando participar das discussões mencionadas acima, apresento neste texto 

uma reflexão sobre a (re)construção de memórias nacionais através dos livros escolares, 

elegendo como fontes documentais as obras da coleção “História do Brasil” para as séries do 

ginásio de autoria do professor Joaquim Silva, publicadas entre os anos de 1940 e 1963 pela 

Companhia Editora Nacional. Produzidas a partir da Era Vargas, as publicações didáticas de 

Joaquim Silva foram referências para o ensino de história em escolas públicas, confessionais e 

privadas de todo o país. Atento a grande circulação desse produto cultural/pedagógico, 

também procuro entender o que transformou as obras de Joaquim Silva em sucessos 

editoriais. 

Publicações complexas, portadoras de concepções tradicionais de educação 

imbricadas a discursos que acompanhavam o avanço da modernidade capitalista no Brasil, as 

obras do referido autor propuseram estudos relativos ao passado nacional que dialogavam 

com referências historiográficas ligadas ao IHGB, programas oficiais de ensino, outros livros 

didáticos reconhecidos por educadores do período e o pensamento de intelectuais 

conceituados no país. Buscando fundamentar sua produção didática em visões históricas e 

culturais consideradas consensuais, Joaquim Silva contribuiu através das publicações 

didáticos para a (re)construção de memórias nacionais com perspectivas republicanas, 

democráticas, conservadoras e cristãs católicas. Com narrativas históricas que amalgamaram 

liberalismo e romantismo, o professor autor de livros didáticos foi o nome mais destacado de 

sua editora até o início da década de 1960. 

 

 

                                                 

1  Entre os diversos trabalhos que problematizam as discussões sobre os livros didáticos centradas em seus 
conteúdos monossêmicos, unívocos e ideologizados, a tese de doutorado Produzindo livros didáticos e 
paradidáticos, de Kazumi Munakata, apresenta uma proposta instigante de pesquisas sobre o tema.     
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 Livros didáticos: produtos culturais valorizando o avanço da modernidade 

 

O avanço dos discursos relacionados à modernidade no Brasil é um processo 

histórico alicerçado no desenvolvimento do sistema capitalista. Desde meados do século XIX, 

sensibilidades modernas conquistaram espaços cada vez mais amplos entre determinados 

grupos sociais localizados nos centros urbanos e/ou que valorizavam a cultura européia como 

modelo ideal. 

A expansão das concepções culturais européias no século XIX disseminou o 

modelo da civilização ocidental pelo mundo. Segundo o historiador Eric Hobsbawn, 

Tratava-se de uma civilização capitalista na economia; liberal na estrutura legal e 
constitucional; burguesa na imagem de sua classe hegemônica característica; 
exultante com o avanço da ciência, do conhecimento e da educação e também com o 
progresso material e moral; e profundamente convencida da centralidade da 
Europa, berço das revoluções da ciência, das artes, da política e da indústria e cuja 
economia prevalecera na maior parte do mundo, que seus soldados haviam 
conquistado e subjugado; uma Europa cujas populações (incluindo-se o vasto e 
crescente fluxo de emigrantes europeus e seus descendentes) haviam crescido até 
somar um terço da raça humana; e cujos maiores Estados constituíam o sistema da 
política mundial. (HOBSBAWN, 1995: 16) 

 

Os indícios de que o país seguia os passos da cultura ocidental eram claros para 

os defensores da modernidade brasileira. A transição do trabalho predominantemente escravo 

para o trabalho livre, o crescimento demográfico da nação, a geração e distribuição de energia 

elétrica, o surgimento de novos bairros nas grandes cidades, a expansão das estradas de ferro, 

a instalação de estabelecimentos industriais, a abertura de casas comerciais, o expressivo 

número de operários nas fábricas, a ampliação de vagas nas escolas, foram algumas das 

características ressaltadas pelo discurso triunfante dos brasileiros engajados no projeto 

civilizatório. Os sujeitos responsáveis pela divulgação do avanço técnico e do progresso 

urbano brasileiro utilizaram diferentes meios para a defesa de suas idéias. Os significados das 

imagens de modernidade capitalista foram (re)produzidas através de jornais, revistas, obras 

literárias, livros didáticos, entre outras produções culturais. Trabalhando as perspectivas da 

modernidade amalgamadas às concepções tradicionais, os sujeitos civilizados revelaram as 

contradições dos discursos produzidos após a Revolução Científico-Tecnológica. 

(SEVCENKO, 1998: 8) 

A valorização da ciência, da técnica, da produção de riqueza acumulativa, do 

progresso contínuo, do letramento, a hierarquização dos saberes, a racionalidade instrumental, 

a compartimentalização do social, a diluição da figura do sujeito são algumas referências das 

chamadas sociedades civilizadas. Na maioria dos meios de comunicação controlados por 
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liberais no Brasil, as palavras urbanização e civilização fundiam-se. As idéias relacionadas ao 

progresso e à ordem positivista ressaltavam a importância da razão, da ciência e da técnica 

para a civilização. 

Nesse cenário de transformações culturais, onde ocorreram batalhas de 

percepções (GAY, 1988: 36-41) envolvendo diferentes grupos sociais, travaram-se embates 

em torno da construção de uma memória histórica nacional, desafio político encarado por 

sujeitos que pretendiam civilizar a nação, educar as novas gerações, ressignificar o passado 

brasileiro e projetar um futuro promissor. Contudo, esse projeto não estava definido a priori. 

A tarefa de rememorar o passado da nação não foi controlada somente pelas elites modernas e 

suas visões de mundo. Nesse sentido, o historiador Michel de Certeau nos alerta que  

(...) as ações culturais constituem movimentos. Elas inserem criações nas 
coerências legais e contratuais. Inscrevem trajetórias, não indeterminadas, mas 
inesperadas, que alteram, corroem e mudam pouco a pouco os equilíbrios das 
constelações sociais. (...) 
Em primeiro lugar, a própria possibilidade dessas ações implica que os sistemas 
não sejam mais pensados como objetos estáveis perante o olhar imóvel do saber.  
Esse saber apóia-se em uma posição de força. Considera como adquirida por uma 
classe burguesa ou uma sociedade européia a concessão perpétua do lugar 
privilegiado que ela ocupa. Os sistemas aparecem antes como estruturas em 
processo de deslocamento, como equilíbrios de forças em conflito. (CERTEAU, 
1995: 250) 

 

Os livros didáticos de história tiveram sua participação no processo de avanço 

da modernidade capitalista no Brasil. Esses produtos concebidos com fins pedagógicos 

circularam dentro e fora de estabelecimentos de ensino difundindo valores aparentemente 

contraditórios, mas que refletiam o equilíbrio de forças em ação. 

 

 A trajetória do professor autor de grandes sucessos editoriais 

 

Para ampliar a compreensão das obras didáticas focalizadas, procuro 

estabelecer relações entre a formação sócio-cultural do autor, sua trajetória profissional e suas 

produções editadas a partir da década de 1940. 

Filho do imigrante português João José da Silva e da sorocabana Maria Vieira 

da Silva, Joaquim Silva nasceu na cidade de Sorocaba (SP), em 23 de novembro de 1881. 

Vivendo seus primeiros anos de vida em uma cidade do interior paulista, o jovem Joaquim 

participou das rodas sociais da elite local. Seus pais eram comerciantes, foram proprietários 

de um armazém na região central da cidade, depois abriram uma tipografia e um jornal nos 

anos finais do século XIX. Maçom da influente Loja Perseverança III desde a década de 1890, 

venerável por diversos anos da referida loja, o comerciante e jornalista João José da Silva 
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atuou na política ao lado de grupos situacionistas locais no período republicano, chegando a 

ser tabelião na cidade a partir de 1902.2 

Enquanto seus pais ampliavam suas atividades na última década do século XIX 

em Sorocaba, Joaquim Silva diplomou-se na Escola Complementar de São Paulo em 1898. 

Voltando para a cidade natal, exerceu o magistério primário no Grupo Escolar “Antônio 

Padilha” e pouco tempo depois, já era integrante da mesma loja maçônica do pai. As boas 

relações da família de Joaquim Silva com os poderes públicos, a imprensa e as elites locais 

eram evidentes. O jovem pedagogo teve uma trajetória notável no magistério junto às escolas 

públicas. Como sujeito habituado ao mundo das letras, contribuiu para os principais jornais de 

Sorocaba. Por sinal, a atividade jornalística começou ainda na adolescência. Segundo 

Francisco Camargo César, no artigo “A Imprensa Sorocabana”, publicado no Almanach 

Illustrado de Sorocaba para 1914, o jornal O Republicano apareceu em 1895 redigido pelos 

senhores Joaquim Silva e João de Almeida.3 Além de escrever para o jornal da família até o 

ano em que deixou de circular (1908), Joaquim Silva passou a contribuir regularmente para o 

Cruzeiro do Sul, jornal situacionista mais destacado da cidade após a década de 1910. 

Na década de 1910, foi designado diretor do Grupo Escolar de Tatuí, até ser 

transferido novamente para Sorocaba como primeiro diretor do Grupo Escolar “Visconde de 

Porto Seguro”, cargo que exerceu entre 1914 e 1921. Bem relacionado, o professor Joaquim 

Silva sempre foi presença constante em festas religiosas, recepções a autoridades estaduais e 

nacionais, solenidades cívicas, comemorações oficiais, campanhas beneméritas, além das 

atividades sociais que os jornais locais atestavam em suas notas. No ano de 1921 trouxe novas 

mudanças para o então diretor de escola pública sorocabana. Na cidade de Pirassununga 

passou a atuar como lente de pedagogia da Escola Normal até 1927, ano em que se aposentou. 

(MELO, 1954: 582) 

  A aposentadoria junto ao serviço público não significou o retorno à cidade 

natal, nem tampouco o fim das atividades pedagógicas. Joaquim Silva mudou-se com a 

família para São Paulo e entre as décadas de 1930 e 1940 foi professor de diversas instituições 

de ensino: Liceu Nacional Rio Branco, Colégio São Luís, Colégio Madre Cabrini e Ginásio 

das Cônegas de Santo Agostinho (des Oiseaux). Concomitantemente, passou a escrever e 

                                                 

2  ALMEIDA, Aluísio de. Professor Joaquim Silva (Porto Seguro – Órgão do Grupo Escolar, 14.12.1964. 
Homenagem ao 1º Diretor do Grupo Escolar “Visconde de Porto Seguro”). Revista do Instituto Histórico, 
Geográfico e Genealógico de Sorocaba. Sorocaba (SP), v. 1, n. 12, 2007, p. 177. 

3  Cf. pp. 169-172. 
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publicar textos e livros didáticos pela Companhia Editora Nacional, juntamente com outros 

professores autores que atuavam em renomadas escolas da capital do estado. 

  Como Joaquim Silva se tornou um autor de livros didáticos de história por uma 

editora de grande porte? A vida profissional de Joaquim Silva, suas experiências nas escolas 

públicas e privadas, além de suas relações sociais viabilizaram o trabalho junto a Companhia 

Editora Nacional. No início da década de 1930 o professor Joaquim Silva publicou seus 

primeiros livros e textos didáticos. Nos anos de 1931 e 1932 a Companhia Editora Nacional 

produzia os livros denominados “Exame de Admissão – Aos Gymnasios officiaes”, obras 

divulgadas pelo catálogo da editora como a melhor compilação de pontos para a admissão ao 

ginásio até aquele momento publicada e organizada por uma reunião de professores do Liceu 

Nacional Rio Branco, da cidade de São Paulo.4 Nesse período, Joaquim Silva atuava na 

referida instituição de ensino e contribuía na parte de história do Brasil da publicação coletiva. 

E mais, a partir de 1932 a Companhia Editora Nacional já apresentava seus primeiros livros 

de “História da Civilização” em catálogo, anunciando como a melhor obra no gênero, além de 

confeccionada de acordo com o programa do Colégio Pedro II.5 

  A coleção de “História do Brasil” do professor Joaquim Silva foi publicada a 

partir de 1940, no contexto da criação da Comissão Nacional do Livro Didático (1938). A 

referida Comissão do Estado Novo tinha como atribuições principais a avaliação, autorização 

de circulação e recomendação de uso dos livros didáticos nas escolas do país. A ditadura de 

Getúlio Vargas, por um lado, fiscalizava diretamente a produção e circulação dos livros 

didáticos; por outro, estimulava o aquecimento do mercado editorial com a concorrência entre 

as empresas por indicações de uso nas escolas. Assim, surgem na virada da década de 1930 

para a de 1940, um número considerável de novos autores e de novas publicações no mercado 

(REZNIK, 1992, p. 154). O experiente autor e a atuante editora não perderam a oportunidade 

de ampliar suas produções e inserir mais títulos didáticos no mercado. Em um cenário de 

novas diretrizes educacionais e expansão do número de alunos, o nome do professor Joaquim 

Silva foi utilizado como referência de conhecimentos históricos e pedagógicos pela 

Companhia Editora Nacional. Professor de renomados colégios paulistanos e autor de uma 
                                                 

4  Acervo Histórico da IBEP-Nacional. Pasta 09: Catálogo Geral (1931-1932). Catálogo Geral da Companhia 
Editora Nacional. São Paulo, 1931, p. 52. Catálogo Geral da Companhia Editora Nacional. São Paulo, 1932, 
p. 62. 

5  Acervo Histórico da IBEP-Nacional. Pasta 09: Catálogo Geral (1932-1934). Catálogo Geral da Companhia 
Editora Nacional. São Paulo, 1932, p. 66. Catálogo Geral da Companhia Editora Nacional. São Paulo, 1933, 
p. 99. Catálogo Geral da Companhia Editora Nacional. São Paulo, 1934, p. 113. 
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bem sucedida coleção de “História da Civilização” na década de 1930, homem culto, 

interlocutor de historiadores do IHGSP, Joaquim Silva seria um nome confiável para a 

expansão bem sucedida dos projetos didáticos de sua editora. 

 

As memórias históricas em (re)construção 

 

Compreender os livros didáticos como produtos culturais de sua época é 

fundamental para que o caráter pedagógico não seja analisado à luz de referenciais 

posteriores. Nesse sentido, discordo das abordagens que analisam os livros didáticos como 

exclusivamente disseminadores de visões homogeneizadoras, manipuladores de processos 

históricos, defensores de discursos elitistas, apaziguadores de tensões sociais e redutores 

maniqueístas de relações de forças. Imaginar uma narrativa sem diálogos sociais mais amplos 

tornaria o livro didático uma produção cultural ineficiente. Por mais críticas que possamos 

realizar aos materiais didáticos de grande circulação, não podemos afirmar que estes não são 

portadores de significados sociais coletivos. 

Joaquim Silva não foi o primeiro e muito menos o último autor de livros 

didáticos a aplicar simplificações explicativas aos processos históricos abordados, a valorizar 

o cruzamento de raças que gerou o povo brasileiro, a cultuar heróis e a construir imagens 

ufanistas do país. A aceitação de suas produções culturais, verificada através do grande 

consumo e circulação de seus livros, indica para uma satisfação de determinados interesses 

sociais no período correspondente. 

Refletindo nas relações existentes entre a história e a memória nos livros 

didáticos, entendo que pesquisas sobre esses documentos utilizados tanto em sala de aula 

como em outros espaços sociais, podem contribuir para as futuras práticas de ensino da 

disciplina. A análise dessa documentação pode trazer à tona os “lugares de memória” (NORA, 

1993) consagrados pela historiografia, por programas de ensino, educadores, editores, autores, 

além de outros sujeitos históricos. Abordando as memórias individuais e/ou coletivas 

valorizadas pelos materiais didáticos e outras esferas sociais, podemos problematizar a 

relação entre memória e esquecimento (RICOUER, 2007) no processo de ensino-

aprendizagem da disciplina. 

As perspectivas de ensino colocadas em ação por Joaquim Silva contribuíram 

para a (re)construção de memórias históricas nacionais. Este processo contou com a 

participação de inúmeros sujeitos, desde historiadores, professores, governantes, advogados, 

até os que estudaram com seus livros didáticos, ou apenas tiveram acesso a sua leitura fora 
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das salas de aula. Estabelecendo diálogos com visões sociais mais amplas, a narrativa 

histórica do autor encontrou interlocutores que também (re)construíram as memórias 

históricas do Brasil. Acreditar em leitores passivos e submissos é desconsiderar a pluralidade 

de práticas de leitura e a capacidade de (re)interpretação dos sujeitos. 
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Trabalho, Direitos e Justiça: Problematização das Ações Impetradas por Trabalhadores 
Têxteis no Recife de 1961 

 
Luciana Rodrigues Ferreira Varejão* 

 

Resumo:O trabalho proposto traz uma discussão acerca do conteúdo das ações impetradas 
pelos trabalhadores empregados no setor têxtil recifense em 1961 junto ao Tribunal Regional 
do Trabalho em sua 6ª Região. Trata-se de uma época em que vigorava no cenário político 
estadual o estilo populista de governo, havendo, em alguns momentos, ganhos para as 
camadas menos favorecidas da sociedade. Nosso estudo foca-se no trabalho de mulheres desta 
categoria, que abrigou ao longo da história uma parcela significativa da mão-de-obra 
empregada nessas indústrias. Fizemos um estudo exploratório dos documentos judiciais do 
TRT e detectamos que muitas das ações encontram-se sem desfecho ou representam muitas 
vezes perdas para os trabalhadores. Os direitos, por mais que fossem assegurados por lei, 
eram constantemente burlados por parte do patronato: licenças-maternidade, férias, horas 
extra, aviso prévio, adicional noturno, estabilidade no emprego após dez anos de serviços 
prestados numa mesma empresa, entre outros. Algumas questões, como o fenômeno de 
desistência de estabilidade, merecem melhor investigação; para tanto, pretendemos fazer no 
desenvolvimento desta pesquisa um trabalho com fontes orais, no intuito de procurar sanar as 
lacunas deixadas pela documentação explorada. 
 
Palavras-chave: Trabalho; Direito; Mulheres. 
 
Abstract: This proposed work brings a discussion about the action contents petitioned by 
labors employed in textile sector recifense in 1961 next to Tribunal Regional do Trabalho in 
6ª region. Attends to an epoch where the populist style of government was the actual in the 
state political scenery, being in some moments, profits to the less advantages layers of 
society. Our study focalizes in women labor from this category that sheltered along of history 
one significant parcel of labour employed in these industries. We make an exploratory study 
of TRT’s judicial documents and verify that many actions were without solution or represent 
many times damages to the workers. The rights, in despite of were assured by law, they were 
constantly cheated by some bosses: maternity license, vacation, overtime, the notice to quit, 
additional nocturne, stability in employment after ten years of service in the same company, 
among others. Some questions like the phenomenon of stability desistance deserve better 
investigation; for that, one work with oral sources with intention to heal the voids left by 
explored documents is pretended to being made in the development of this research.    
    
Keywords: Labor; Rights; Women. 
 

Introdução 

 

Com o intuito de colher novos dados em relação ao universo feminino, não apenas no 

que diz respeito à mulher trabalhadora que, enquanto mãe, luta para que seus direitos sejam 

reconhecidos judicialmente, mas principalmente enquanto trabalhadora explorada, que sofre 

com os inúmeros abusos por parte do patronato, procuramos nos debruçar sobre uma 

                                                 
*  Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), mestranda em História. 
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documentação até então pouco utilizada enquanto fonte para pesquisa histórica em Recife, os 

arquivos da 6ª Região do Tribunal Regional do Trabalho. 

Atualmente, tais arquivos encontram-se sob tutela da Universidade Federal de 

Pernambuco, em virtude de um convênio firmado desde 2006, com o intuito de, ao mesmo 

tempo, resolver o problema de espaço para armazenamento dos arquivos enfrentado pelo 

TRT, bem como colocá-los à disposição para consulta e realização de pesquisas de cunho 

acadêmico. Assim sendo, encontramos nesses arquivos uma rica fonte para a pesquisa 

documental em relação à história dos trabalhadores recifenses. 

Nesse sentido, debruçamos nossos estudos sob a temática dando um recorte de gênero, 

onde pretendemos colher novos dados em relação à mulher recifense do início da década de 

1960 até as vésperas do golpe de 1964, período de grande avanço popular na cidade. 

Sofrendo com o abuso de autoridade por parte do patronato, muitas mulheres desse 

período resistiram e foram à luta em busca de seus direitos, procurando, na Justiça do 

Trabalho, uma aliada. Suas reclamações, impetradas na forma de ação junto a esses tribunais, 

são as mais diversas, desde o auxílio-maternidade até a demissão sem justa causa por motivo 

de gestação, que segundo a CLT, em vigor desde 1943, eram consagradas como direitos que 

deveriam ser assegurados às trabalhadoras. 

Os conteúdos das ações serão melhor explicitados ao longo deste trabalho. Para a 

realização da pesquisa foi elaborada uma ficha de coleta de dados que segue em anexo. Em 

relação aos autores trabalhados, como não existe uma bibliografia que una o trabalho 

feminino, o setor têxtil1 e o Recife no período, tivemos que nos utilizar de vários autores que 

trabalham com essas temáticas e fazer o levantamento separadamente para depois unir as 

informações. Assim sendo, fizemos estudos das obras de Maria do Socorro de Abreu e Lima, 

Évelyne Sullerot, Edward Thompson, Luciana de Barros Jaccoud, entre outros, que serão 

explicitados nos referenciais bibliográficos. 

 

O Recife e suas Reconfigurações 

 

O Recife, entre as décadas de 1940 e 1960, passa um por processo de reconfiguração 

urbana, fruto das migrações campesinas. Com a expansão do setor industrial, muitas famílias 

                                                 
1  Para nosso estudo escolhemos o setor têxtil como objeto, por este ter englobado uma parcela significativa da 

mão-de-obra feminina. 
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migraram do campo para a cidade, com o intuito de conseguir algum trabalho que pudesse 

garantir condições de sobrevivência para os seus. 

Assim sendo, famílias inteiras se empregarão no trabalho industrial. No entanto, uma 

parcela significativa acabou ficando na informalidade, pois a indústria não pôde absorver toda 

a mão-de-obra disponível na cidade. 

O excesso da mão-de-obra acarretou uma consequente baixa nos salários, bem como 

colocou o patronato numa situação favorável, ao passo que com os salários mais baixos, além 

do aumento nos lucros, o patrão poderia facilmente substituir um trabalhador que não mais 

atendesse às suas expectativas, bem como àqueles que se postassem contrários ao regime de 

trabalho imposto. 

Assim sendo, inúmeros operários tiveram que se submeter a condições sub-humanas 

de trabalho, pois o mais baixo salário que recebiam era um grande auxílio para garantir a 

precária sobrevivência de sua família. Situação ainda mais difícil foi enfrentada pelas 

mulheres, que além de terem salários menores que o dos homens, eram constantemente 

vitimas de machismo, além de assédios por parte de seus chefes e patrões. 

Uma possível aliada no combate a esses abusos poderia ser a justiça do trabalho. Este 

foi um período marcado pelo avanço popular, possível nos quadros da política populista 

adotada na época por Pelópidas Silveira e Miguel Arraes. 

 

Essa conjuntura de avanço das conquistas democráticas, de organização das 
classes trabalhadoras e de defesa da garantia e da ampliação dos seus direitos, 
abriu inúmeras e importantes portas à investigação sobre o processo de emergência 
das classes sociais subordinadas (...) mais do que lutas “defensivas” ou de 
“resistência” a condições materiais de existência, os movimento sociais aqui 
organizados inseriram-se num contexto de “emergência” política das classes 
sociais subordinadas (JACCOUD, 1990: 24). 

 

É nesse cenário que emergem os trabalhadores recifenses enquanto cidadãos ativos na 

luta para assegurarem seus direitos, buscando na Justiça do Trabalho, o reconhecimento/ 

respaldo de suas reclamações frente aos abusos do patronto. 

 

A Mulher Trabalhadora 

 

Historicamente, desde o advento da indústria na Inglaterra, segundo estudos de 

Thompson, o trabalho feminino englobou uma parcela significativa da mão-de-obra do setor 

têxtil. Suas funções eram as mais diversas, principalmente em setores que exigiam maior 

destreza e precisão. 
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Essa mesma mulher, antes praticamente a única responsável pelas atribuições do lar, 

passa a entrar no mercado de trabalho para complementar a renda da família, fragilizada ainda 

mais pela decadência da mão-de-obra no campo que acarretaram migrações para a cidade e 

um conseqüente barateamento da força de trabalho, atribuído ao excesso do contingente 

citadino.2  

Com delicadas e finas mãos, mas não só por isso, segundo Évelyne Sullerot, o trabalho 

feminino era preferido em detrimento ao masculino, pois as mulheres, além de receberem 

menores salários, raramente protagonizavam reclamações contra seus patrões e geralmente 

eram mais submissas por medo de perder o emprego, pois geralmente tinham uma numerosa 

família para sustentar: 

 

Os patrões aproveitavam-se dessa situação, que não ignoravam e, sabendo que 
podiam empregar mulheres quando quisessem, por qualquer salário, serviam-se 
disso contra os trabalhadores masculinos, se estes tivessem pretensões de aumento 
de salário ou de diminuição de horário de trabalho (SULLEROT, 1970: 95). 

 
 

Assim sendo, o trabalho feminino era preferido ante o masculino, e, em muitos casos, 

as mulheres além de sofrerem com os abusos de seus patrões eram acusadas pelos homens por 

serem responsáveis pela baixa nos seus salários, bem como uma ameaça ao futuro do trabalho 

masculino. 

No entanto, uma consideração não é feita pelos homens. Vale salientar que o trabalho 

masculino têxtil nada mais é do que o trabalho que antes do advento da indústria, era feito 

pelas mulheres em casa: 

 

Os homens foram os primeiros a abandonar o lar e a procurar o caminho da 
fábrica. Foram fazer, nas cidades, o trabalho que as mulheres, até então, faziam no 
próprio lar. Eles, que nunca tinha salgado um porco ou fabricado velas em casa, 
vão (...) ter que fazer (Idem: 95). 

 

Deve-se considerar, portanto, que muitas profissões consideradas masculinas, foram 

na realidade protagonizada pelas mulheres, suas reais precursoras. Ainda segundo Sullerot, A 

revolução industrial foi, em primeiro lugar, característica pela invasão de quase todas as 

profissões que, até então, eram femininas, pelos homens (SULLEROT, 1970: 82). 

                                                 
2  Temos aí representada a “dupla jornada” do trabalho feminino; a mulher continua seu trabalho no lar ao 

mesmo tempo em que se empregará nas fábricas com o intuito de angariar uma renda dita complementar para 
a família. Em muitos casos, no setor têxtil, podemos perceber a presença de mais de 50% de emprego do 
trabalho feminino. 
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Nesse contexto, procuramos situar nosso trabalho dando enfoque ao trabalho feminino, 

que ao longo da história foi constantemente vitima de machismos, falsas acusações e duras 

represálias. 

Ora, como proceder onde a lei do silêncio impera mesmo existindo uma justiça que 

promulgou leis para dar voz e amparar os trabalhadores? Trataremos tal questão na seqüência. 

 

A Justiça do Trabalho no Recife 

 

A década de 1960, pode-se tratá-la como sendo uma das mais fecundas para os 

trabalhadores brasileiros até então. O avanço popular ganha cada vez mais força, sendo freado 

pelo golpe civil-militar de 1964. 

No entanto, até o golpe de 1964, o Recife assistiu e foi palco de inúmeras lutas e 

vitória das classes populares. Ganharam cada vez mais forças as associações de Bairro, 

criadas na administração de Pelópidas Silveira ainda na metade da década de 1950 e também 

os sindicatos dos trabalhadores, que lutavam para defender os interesses de suas categorias. 

Os problemas de infra-estrutura da urbe recifense foram constantemente pauta nas 

associações de moradores, que foram encaminhados aos governos locais e acompanhados 

pelos próprios moradores quanto às suas execuções. As reivindicações, pontuadas por Luciana 

Jaccoud eram as mais diversas: 

 
Rede elétrica, iluminação pública, instalação de chafarizes, lavanderias públicas, 
calçamento de ruas, postos de saúde, escolas, transportes coletivos, solução de 
problemas de alagamentos, deslizamento de morros, aterros, arborização, 
construção de praças, mercados públicos (JACCOUD, 1990: 56). 

 

No tocante aos sindicatos dos trabalhadores, estes poderiam ganhar mais credibilidade 

junto a categoria, ao orientar sobre como enfrentar seus patrões perante a justiça. A 

estabilidade no emprego, concedida aos dirigentes sindicais, bem como a estabilidade após 10 

anos de serviços prestados numa mesma empresa, mostraram-se aparentemente promissores. 

No entanto, o que pudemos perceber nas ações trabalhistas impetradas pelos trabalhadores 

junto ao Tribunal Regional do Trabalho em sua 6ª Região, contradizem tal questão. 

No ano de 1961, das 117 ações impetradas por trabalhadores do setor têxtil, 40 delas 

tratam-se de pedidos de demissão e registros judiciais feitos pelo empregador, da desistência 

de estabilidade solicitada pelos empregados. Não é difícil perceber o porquê um empregado 
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estável renuncia à sua estabilidade, quando entrevistamos o senhor C. (in memoriam)3. 

Segundo C., muitos patrões, receosos de pagar altas quantias aos seus empregados caso eles 

fossem demitidos após 10 anos de serviço e acionassem a justiça, procuravam fazer acordos 

extrajudiciais com os mesmos, pelos quais pagavam uma quantia geralmente irrisória (para os 

patrões), aliciando assim seus empregados para que os enviassem uma carta de demissão, 

renunciando à sua estabilidade. 

As cartas encontradas nos arquivos do Tribunal Regional do Trabalho do Recife são 

padronizadas e têm o seguinte conteúdo: 

 

Prezados senhores, 
     Sirvo-me da presente para solicitar de Vv. Ss. a minha demissão dos trabalhos 
dessa empresa, o que faço por livre e espontânea vontade, para tratar de meus 
interesses particulares, renunciando expressamente à estabilidade. 
     Grato pela atenção que sempre me foi dispensada, subscrevo-me. (TRT – Recife - 
6ª Região – nº ação: 1127/61). 
 

 
 

Uma das questões que podemos pontuar é a linguagem relativamente erudita utilizada 

na redação dessas cartas, principalmente por empregados analfabetos, que a aprovavam com o 

polegar, o que nos leva a crer que tais cartas eram redigidas pelas empresas e muitos dos 

empregados sequer tinham conhecimento de seu teor propriamente dito. 

Mas, os artifícios utilizados pelos patrões para abusar dos diretos de seus empregados 

não param por aí. Outros casos que pudemos perceber, dizem respeito principalmente às 

trabalhadoras do sexo feminino, que cansadas de sofrerem com as represálias do patronato, 

resolveram recusar mais um de seus aliciamentos, expressos nas ações, a saber: “a empregada 

foi demitida porque recusou-se a assinar um recibo em branco com vinha fazendo” (TRT – 

Recife - 6ª Região – nº ação: 1074/61, 934/61, 896/61, 877/61, 1221/61). 

As operárias, que geralmente assinavam recibos/ papéis em branco sem contestações 

por receio, quando tomaram a atitude de se negarem a fazê-los, foram sumariamente 

demitidas por seus patrões. Assim, continuaram resistindo e acionaram a justiça contra os 

mesmos, acarretando, na maioria dos processos, conciliação judicial. 

No entanto, os atentados contra os direitos das mulheres trabalhadoras não são apenas 

esses, são os mais diversos, mesmo nos momentos em que estas deveriam tê-los assegurados 

                                                 
3  As entrevistas com antigos ativistas políticos, como a que fizemos com trabalhadores do setor têxtil, 

encontram-se disponíveis para consulta no Núcleo de Documentação sobre os Movimentos Sociais, no Centro 
de Artes e Comunicação da UFPE. 
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(segundo a legislação), como é o caso de demissões por motivo de gestação, como veremos 

no processo a seguir: 

 

A reclamante (...) achava-se no 7º mês de gravidez, e quando recebeu a indenização 
a mesma não incluiu o auxílio maternidade. Sua demissão foi devido ao seu estado 
de gravidez. 
Em audiência, a reclamada (...) alegou que era improcedente a reclamação, pois 
desconhecia o estado de gravidez da reclamante; que a dispensa foi motivada por 
necessidade de evitar a demissão de empregados mais antigos (TRT – Recife – 6ª 
Região – nº ação: 1245/61). 

 

Em reclamações como as que veremos na seqüência, geralmente os desfechos não são 

favoráveis aos empregados, resultando em desistência da ação movida (geralmente em 

virtudes de ameaças/ acordos extrajudiciais) ou mesmo arquivamento do processo: 

 

Dentro da fábrica, o chefe (...) que suspendeu o reclamante anda armado com um 
revólver ameaçando todo mundo e declarou que dava um tiro no reclamante (TRT – 
Recife – 6ª Região – nº ação: 880/61). 
 
O reclamante (...) vem trabalhando, por dia, 12h, (...) não recebendo (...) nem o 
salário mínimo, nem o acréscimo noturno, nem horas extras. E mais ainda, trabalha 
nos dias santos e feriados. O gerente da fábrica (...) vive ameaçando com prisão 
aquele operário que se recusa a trabalhar esse horário. Afirma ainda (o gerente) 
que todos os juízes estão no seu bolso. Na fábrica reina tremenda anarquia e 
exploração: meninos trabalhando pela madrugada (...), mulheres trabalham horas 
extras, mas não as recebe; quem paga sindicato é perseguido. É uma vergonha que 
isso continue, sem solução. Grande parte dos operários são clandestinos. (TRT – 
Recife – 6ª Região – nº ação: 406/61). 

 

Considerações Finais 

 

Na pesquisa documental nos deparamos com dados que reforçam o enfrentamento ao 

patronato por parte das mulheres, mesmo estas tendo inúmeras atribuições (dupla jornada de 

trabalho) e sendo constantemente vítimas e ameaçadas por seus patrões. Dos processos 

consultados relativos a 1961, pudemos constatar uma quantidade significativa de ações 

impetradas por mulheres. 

Alguns dados que podemos pontuar são os seguintes: quanto ao local de residência, na 

maioria dos casos, trata-se de pessoas residentes em bairros localizados nas proximidades das 

fábricas, indicando possivelmente a moradia em vilas operárias, locais geralmente 

desprovidos de autonomia. As fábricas reclamadas foram as mais diversas: Cotonifício Othon 

Bezerra de Mello S/A, Cia. Têxtil de Aniagem, Textifício Santa Maria Ltda., Tecelagem de 

Seda e Algodão de Pernambuco (TSAP), entre outras. 
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Dados que merecem maior investigação são quanto aos motivos e ao desfecho final dos 

processos, uma vez que a maioria resulta em arquivamento. Alguns chegam à conciliação, 

outros tiveram a audiência adiada, sem mostrar, posteriormente, o resultado que teve o 

processo. 

As reivindicações presentes nos processos são as mais diversas, desde admissão de 

menores com responsabilidades e a mesma produção equivalente aos maiores, recebendo 

salários de menor; suspensão por motivos não justificáveis; não recebimento de aviso prévio e 

férias; descontos nos salários sem justificativas; até demissão sem justa causa, entre outras. 

Buscamos assim, com nosso trabalho junto aos arquivos do TRT, que teve seu 

desdobramento iniciado nesse ano de 2009, acrescentar novos aspectos aos estudos sobre a 

trabalhadora recifense, uma mulher que, por conta das precárias condições de vida, teve que 

submeter-se à dupla jornada de trabalho, mas, não renunciando, ainda assim, à luta por seus 

direitos. 
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Anexos 

Ficha de Coleta de Dados – TRT – 6ª Região 
 
 

Município: Recife Ano: ___________ 
Junta: ________ 
 

 Sobre a Ação 
 
1. Número: _____________ Nº fls. ______ 
2. Estado Físico: _____________________ 
3. Ação Coletiva: ____________________ 
 

 Informações sobre o Reclamante 
 

4. Reclamante: ______________________ 
5. Gênero e Idade: ___________________ 
6. Estado Civil: ______________________ 
7. Alfabetizado: ______________________ 
8. Residência: _______________________ 
9. Ocupação/Categoria: _______________ 
10. Sindicato: _______________________ 
 

 Informações sobre o Reclamado 
 
11. Reclamado: _____________________ 
12. Objeto de reclamação: _____________ 
___________________________________ 
13. Testemunhas: Nº ____ (    ) H  (    ) M 
 

 Tempo de Duração da Ação 
 
14. Início: __________________________ 
15. Fim: ____________________________ 
 

 Sentença 
 
16. Resultado: ______________________ 
___________________________________ 
17. Juiz: ___________________________ 
18. Advogado: ______________________ 
19. Outras Informações: 
 
Data: ________ Pesquisador: _________ 
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SINCRETISMO E ETNICIZAÇÃO: RELIGIÕES "AFRO-BRASILEIRAS" NO 
CINEMA DE NELSON PEREIRA DOS SANTOS NOS 1970 

 
Francisco das Chagas Fernandes Santiago Júnior 

 

Resumo: Ao realizar O Amuleto de Ogum e Tenda dos Milagres, o diretor Nelson Pereira dos 
Santos queria promover o “popular” e acabou conferindo emergência visual às perspectivas 
multiculturais numa etnicização nas imagens do Brasil. Em ambos os filmes, o cineasta 
produziu um deslocamento sensível nas imagens sobre as religiões populares, que no contexto 
dos anos 1970, sofriam pressões para se tornarem religiões “afro-brasileiras”. O campo visual 
cinematográfico era, porém, um terreno de disputas, e nos filmes de Nelson Pereira dos 
Santos, na mesma medida em que emergiam imagens de etnicização, surgia uma nova 
imagem do sincretismo e da mestiçagem que perturbava a afirmação das relações étnicas. A 
clivagem das imagens do Brasil no cinema em “afro-brasileiras”, nos anos 1970, fez-se na 
disputa entre valorações étnicas e sincréticas das religiões populares. 
 
Palavras-chaves: Cinema e História; Cultura Negra; O Amuleto de Ogum e Tenda dos 
Milagres. 
 
Abstract: In making O Amulet de Ogum and Tenda dos Milagres, director Nelson Pereira dos 
Santos wanted to promote the "popular" but ended up giving visual emergency to 
multicultural perspective in an ethnicization of images of Brazil. In both films, the filmmaker 
produced a significant shift in the images about the popular religions, which, in the context of 
the 1970s, were under pressure to become religious "african-Brazilian." The film visual field 
was, however, a land of dispute, and in the films of Nelson Pereira dos Santos, the same 
extent as emerged pictures of ethnicization, emerged a new image of syncretism and mestizaje 
that disturbed the assertion of ethnic relations. The cleavage of the images of Brazil in film in 
"african-Brazilian", in 1970s, was made in dispute between ethnic and syncretic assessments 
of the popular religions. 
 
Key-words: Cinema and History; Black Culture; O Amuleto de Ogum and Tenda dos 
Milagres 

 

 

O cineasta Nelson Pereira dos Santos lançou filmes importantes nos anos 1970 que 

tinham por fim construir um “cinema popular”, o qual deveria partir dos “valores populares” e 

contar as históricas e a cultura do povo brasileiro. Desses filmes, dois lidaram com o que hoje 

se chama de religiões “afro-brasileiras”, “afro-descendentes” ou de “matriz africana”: O 

Amuleto de Ogum, de 1974, e Tenda dos Milagres, de 1977. A configuração visual dessas 

imagens tinha por fim dar continuidade ao debate do nacional e do popular na cultura 

brasileira, grande temática de discussão cultural do qual o campo cinematográfico havia se 

apropriado em fins dos anos 1950 e nos anos 1960. 

                                                 
 Doutorando em História pela Universidade Federal Fluminense, orientando da professora Dra. Ana Maria 

Mauad e bolsista FAPEPI/CAPES. 
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Na década de 1960, a cultura popular era um dos temas mais freqüentemente visitados 

pelos filmes brasileiros, mas sempre retratada pela ótica da alienação e da busca da 

conscientização. Os cineastas intentavam fazer de suas fitas formas de conscientização 

popular e as tomavam como formas ideológicas que impediam a verdadeira conscientização 

política. O golpe de 1964 produziu uma inflexão nesses debates, forçando os cineastas numa 

autocrítica de porque a ditadura se instalara sem qualquer resistência, e em que medida não 

seriam os artistas e os intelectuais brasileiros os alienados de sua própria realidade e da 

realidade do povo. Em fins daquela década, buscando novos diálogos com o público, os 

realizadores do cinema novo se voltaram para a cultura popular tentando mostrar as maneiras 

pelas quais o povo resistia às dominações de maneira legitima. 

Nos anos 1970 as religiões se tornaram um dos temas pelos quais os cineastas 

tentaram mostrar que a cultura popular produzia subversões da ordem dominante. Na década 

anterior, a religião era um ópio do povo, uma forma de dominação, cujas imagens 

paradigmáticas foram o candomblé de Barravento, fita de Glauber Rocha de 1961, e os 

retratos da umbanda e dos cultos pentecostais em Viramundo, documentário de Geraldo 

Sarno, de 1965. Nessas e em outras películas (Os Fuzis, de 1964, de Ruy Guerra), a religião 

era representada como alienação. Isso foi modificado nos anos 1970, quando vários filmes 

que tinham as religiões como temas foram lançados, como Amores, Carnaval e Sonhos 

(1972), O Anjo Negro (1972), O Amuleto de Ogum (1974), Tenda dos Milagres (1977), 

Cordão de Ouro (1978), A Força de Xangô (1978), O Escolhido de Iemanjá (1979), Prova de 

Fogo (1981). Muitos desses filmes foram realizados por cinemanovistas tais como Paulo 

César Saraceni (Amores, Carnaval e Sonhos) e Nelson Pereira dos Santos (O Amuleto... e 

Tenda...). 

Nos anos do auge da ditadura e da ascensão e queda do “milagre econômico”, Nelson 

Pereira dos Santos ocupou o centro do debate sobre cultura popular no Brasil por meios de 

seus filmes com temática religiosa, os quais retomavam o debate do nacional popular por 

meio de um deslocamento do ponto de vista no qual a cultura do “outro” deveria estar em 

primeiro plano nas películas. Agora, NPS defendia, que em vez de mostrar ao povo, como 

este era alienado, se deveria mostrar como ele construía suas próprias alternativas na 

sociedade brasileira.  

O Amuleto de Ogum e Tenda dos Milagres, em especial, trabalharam com inúmeros 

signos marcadores da “cultura negra”, a qual, naquele momento histórico, era re-definida no 

Brasil como dotada de formas étnicas. Os filmes assim dialogaram com marcações identitárias 

que oscilavam entre as marcações já conhecidas da identidade nacional, tais como a 
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democracia racial e o mito das três raças, e o surgimento de uma nova etnicidade voltada para 

raízes africanas da cultura negra. Os filmes de NPS surgiram como campos de conformação 

de imagens étnicas que entravam em disputa com imagens sincréticas da brasilidade. 

 

Etnia e cinema brasileiro 

A análise historiográfica sobre identidades étnicas no cinema é um campo de 

discussão vasto ao qual não se conferido ainda respostas definitivas (FRIEDMAN, 1991). 

Adotamos de saída a opção por não trabalhar com etnia como uma identidade essencial ou 

mesmo estrutural, mas sim como um campo de marcações de fronteiras de signos cujas 

ancoragens se referem a origem comum de seus membros (BARTH, 2000). Haveria menos 

etnia do que etnicidade, ou seja, um campo de construção de significados pelos quais os 

sujeitos poderiam recorrer ou não a uma identidade étnica conforme as imposições, seus 

interesses e possibilidades numa dada relação. 

Encaramos que a elaboração visual da etnia não é um dado que possamos descobrir a 

priori simplesmente identificando os signos que hoje atribuímos ao negro, ao índio, ao judeu, 

ou ao que quer que seja. Etnia, como raça, é uma categoria êmica e na análise historiográfica 

deve-se identificar em que medida um filme articula ou não marcadores de etnicidade. Essa 

tarefa nem sempre é simples, afinal não basta olhar uma cor, observar uma roda de santo, ver 

alguém cantando para os encantados ou orixás, para conceber um filme como um construtor 

inevitável de uma imagem étnica. O processo pelo qual uma fita se “torna” étnica depende 

tanto das imagens que ela própria possui, das menções e nomeações visuais, verbais e 

discursivas que ela pode construir dentro de seus recursos, como na projeção que os sujeitos 

realizaram sobre ela num dado momento. 

A etnicidade nem sempre é evidente, nem sempre é presente, ela é convocada ou 

imposta aos sujeitos do cotidiano, freqüentemente as duas coisas, e da mesma forma acontece 

com os filmes. Uma fita pode, ao mesmo tempo, não realizar menções étnicas ou marcações 

étnicas em suas próprias formas, mas pode se tornar, mesmo assim, graças a uma projeção 

legitima imaginária, mais étnica do que se suporia seus pordutores. O sentido étnico de uma 

película é construído numa relação de signos que podem estar ou não dentro de fronteiras 

étnicas estabelecidas em vários grupos sociais. 

Os filmes de NPS passam por essa problemática, o que torna a heurística da etnicidade 

um problema histórico sério. O Amuleto de Ogum , por exemplo, faz apenas duas menções 

raciais e uma menção étnica “torta”. Em dois momentos a cor dos personagens é enfatizada, 

quando se menciona a brancura do protagonista Gabriel e a cor de um pequeno menino de rua 
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que é espancando por alguns capangas do líder mafioso da estória, Severiano. Em todo o resto 

do filme, menções de cor, raça ou etnia estão (quase) ausentes. Não há qualquer discussão 

étnica no filme e a Umbanda, quando retratada, não é, em nenhum momento, mostrada como 

um culto negro, de negros, de matriz africana ou qualquer outra forma de menção racial. 

Na verdade a menção que o filme faria, isso sem jamais nomear discursivamente, é do 

mito das três raças ou da democracia racial, na medida em que aparecem nos filmes 

personagens ligados aos povos que fundaram o Brasil: o branco europeu, o índio e o negro 

africano. Inclusive o pai de santo Erlei, um dos principais personagens do filme é negro, e 

Gabriel, o protagonista, é branco, e o personagem Zé Índio um dos capangas de Severiano, e 

adepto da Umbanda, é índio. Se haveria alguma marcação identitária étnica nesse filme trata-

se daquela que privilegia o mito das três raças, que é abarcada pela Umbanda, religião que 

aceita todas as matrizes culturais brasileiras. É no terreiro de Umbanda da trama que todos as 

origens brasileiras se misturam, o que, na mitologia da democracia racial é o mesmo que dizer 

que o povo brasileiro é o resultado dessa mistura. 

Em Tenda dos Milagres era diferente, pois a marcação racial e étnica era 

completamente evidente. O filme começa com a canção Babá Alapalá de Gilberto Gil, na 

qual um pequeno épico de procura pela origem ancestral de Xangô, remonta às origens nagôs 

e africanas dos personagens. Pedro Arcanjo é obá de um terreiro baiano, profundo conhecedor 

dos segredos do Candomblé, amante contumaz e bedel letrado da Faculdade de Medicina da 

Bahia. Mestiço, como ele próprio se define no filme todo, sua identidade é definida como a 

mistura do negro com o branco, e na fita, a identidade étnica concorre o tempo todo com a 

identidade mestiça. Aparecem tanto menções às coisas e culturas dos negros e “africanos”, do 

racismo de brancos contra negros, como se defende uma cultura mestiça que irá, finalmente, 

salvar o Brasil de seus problemas. 

A etnicidade e mestiçagem concorrem em Tenda dos Milagres como formas de definir 

a cultura brasileira, pois a película demonstra possuir um conjunto de vozes culturais que 

falam tanto em candomblé nagô e jejê, marcando as origens africanas, e usa dos signos visuais 

(danças, roupas, cenários, objetos, atores) que remetem a uma cultura negra que não é apenas 

baiana, mas de “origem africana”; e que remetem a mestiçagem, que busca soluções para o 

racismo na mistura e que enxerga a contribuição negra como um elemento dessa mistura. 

Assim no primeiro filme de NPS a questão étnica é periférica, enquanto no segundo, 

ocupa o palco central junto com a mestiçagem. Isso acompanha as contradições nas quais a 

busca pelos valores populares e a tentativa de representa o “outro” no cinema começa a 
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constituir imagens, que por mais que houvesse interesse, da parte do realizador, em construir 

quadros gerais da cultura popular, também produzia imagens fraturadas dessa mesma cultura. 

 

Filme popular e a fratura 

Cineastas e críticos, nos anos setenta, colocaram as discussões do nacional e do 

popular noutro nível e assim tentaram conseguir a expansão da audiência dos seus filmes. 

Nelson Pereira dos Santos queria montar uma “visão popular da realidade”, de forma a 

conseguir “interpretar bem e ficar a favor dos valores populares, quer dizer, de uma visão 

popular” (SANTOS, 1975) de forma que conseguisse uma resposta de público. O sucesso de 

público pelos “valores do povo”, era defendido por NPS como a afirmação da produção 

nacional frente o filme estrangeiro. O popular foi agenciado num duplo aspecto: num primeiro 

estava relacionado com a afirmação política de um ideal (os valores populares) que como 

veremos foi um deslocamento na sensibilidade dos profissionais do campo cinematográfico. 

O segundo aspecto do uso do popular foi pensá-lo conforme uma chave nacionalista que 

permitiria aos cineastas reivindicarem investimentos estatais em seus projetos. 

O “popular”, ou seja, o recorte e olhar sobre a “cultura popular”, mudaram porque 

houve um deslocamento de sensibilidade. Não era mais possível se colocar acima do povo, 

como se os realizadores fossem demiurgos capazes de iluminar os ignorantes. Agora a cultura 

popular era requisitada para iluminar o Brasil e seu presente. 

Ainda antes do lançamento de O Amuleto de Ogum, já se afirmava que “Nelson 

Pereira dos Santos empreendeu uma ‘obra em progresso’ sempre à procura de formas de ver e 

de filmar, mas vigorosamente a nossa realidade. Sobretudo filmar a nossa realidade, meta que 

constitui o vértice de sua filmografia” (MONTEIRO, 1970: 6). A idéia de José Monteiro é que 

o cineasta definia uma representação da realidade brasileira, que colocava o filme de ficção 

como um instrumento heurístico da realidade social, como se fosse um documentário. 

Isso demonstra uma mudança de atitude fundamental do cineasta quanto à forma de 

seleção dos elementos do mundo histórico que vai dispor no filme. Surgia uma nova atitude 

crítica, a qual “existiu na seleção dos valores do filme (...) A posição crítica está antes, na 

procura do filme, na procura da expressão, na parte da realidade que agente quer analisar, na 

observação dessa realidade” (SANTOS, 1975). O cineasta afirmou que não havia mais a 

idealização de sua geração nos anos 1950 e 1960, pois os modelos que eles usavam para 

compreender a realidade eram todos estrangeiros e não reconheciam as especificidades da 

realidade brasileira:  
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A tradição que sempre pinta para o intelectual brasileiro, para a pessoa das 
classes médias, é de ser diferente do povo, de se desligar do que acha negativo no 
povo. Isso vai desde a posição social até usos e costumes, e todo um desejo de 
reproduzir um modelo de sociedade ora europeu, ora americano. E o que acho que 
está acontecendo agora, é que nenhum modelo mais está nos engraçando. Não há 
mais aquela idealização que houve na minha geração: partir para um modelo de 
fora e depois voltar à nossa realidade (SANTOS, 1975). 

 

A recusa de Nelson Pereira foi, portanto, etnocêntrica. Agora era preciso buscar nas 

classes populares os modelos locais para elaborar alternativas a dominação. O cineasta 

recordou várias vezes nos anos 1970, que quando andava pelas ruas do Rio de Janeiro na 

época da filmagem de Rio 40 Graus, via os “despachos” pelas ruas e morros cariocas, via 

cerimônias, “sabia quando era o dia das almas”, mas não “tomava conhecimento”, porque não 

achava que aquilo fizesse parte de sua realidade. A realidade, para ele “era esquematizada em 

outros níveis. Eu estive à procura de relações sociais. Veja que a minha posição era 

preconceituosa e fazia parte de um esquema de oposição de outras formas religiosas, o que 

começou no Brasil como primeiro colonizador” (SANTOS, 1975).  

Nelson e sua geração empreenderam em parte uma inflexão na sua percepção da 

realidade ao aceitar e se apropriar para seus filmes da existência da Umbanda. Neste sentido o 

cineasta já oferecia em 1974 noção de como havia se posicionado frente a própria tradição 

cinematográfica do Cinema Novo. A respeito de Barravento, de Glauber Rocha coloca: 

 

Eu disse até que o Pitanga de Barravento era um sociólogo. Ele está chateado com 
o povo dele. As coisas estão se modificando na cidade e os pescadores de 
Barravento são incapazes de assumir o próprio processo de sua vida. Pitanga tem 
um modelo do que deve ser o povo e ele tem pressa de aplicar esse modelo. O 
Gabriel, personagem principal de Amuleto, não tem nada de sociólogo. Apesar de 
seus superpoder e ele é um ignorante, um joguete (SANTOS, 1975). 
 

E continua: 

 

Nós os cineastas tínhamos uma visão muito distanciada da realidade, uma espécie 
de condenação dessa realidade em termos quase científicos. Não muito mas se 
pretendia científico. Assumimos em primeiro lugar a postura de cientista, e em 
segundo lugar, a posição de autores de filmes ligados ao povo com o qual 
queremos ter uma postura inteira e generosa. Acho que abandonamos a primeira 
posição (SANTOS, 1975). 
 

Para Nelson Pereira o cineasta deveria ficar do lado dos valores populares, ter uma 

visão popular da realidade. Apenas incorporando a visão do povo no cinema seria possível ao 

realizador encontrar outro papel político alheio aos preconceitos de outrora e engajados no 

novo momento histórico. Partindo da crítica da intelectualidade, Nelson Pereira propunha o 
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“filme popular” pelo qual, o cineasta tendo uma postura popular, mostrando e valorizando os 

valores do povo poderia atingir o povo comercialmente. 

Quando NPS voltou a defender a questão do filme popular em Tenda dos Milagres, 

tornando a mostrar a “cultura popular”, em geral, como forma de resistência à dominação e à 

exploração. A Umbanda, em O Amuleto de Ogum, e o Candomblé, em Tenda dos Milagres, 

eram como metáforas da própria expressão do povo brasileiro, marcando como este usara suas 

manifestações populares para resistir e subverter a dominação e hegemonia das elites. A 

religião era um sinal de como a cultura popular deveria mostrar o povo como naturalmente 

‘subversivo’ e não apenas como dotado de costumes e hábitos próprios.  

Pensando a cultura popular a partir de seus valores, legitimando-a como ponto de vista 

válido de referência e rejeitando modelos sociológicos importados, NPS usou desses temas 

como forma heurística de interrogar e se expressar sobre a realidade brasileira. Ao fazer isso 

começou a representar grupos sociais particulares e não mais idealizações generalistas do 

povo1. 

Ainda que pensasse em religiões como Umbanda e Candomblé como formas de 

resistência do povo, ainda que a palavra “povo” e “popular” tivesse uma proposta homogênea, 

tanto nos filmes, como nas críticas de cinema da época, percebemos que o que estava sendo 

mostrado e comentado era entendido como setores populares: os umbandistas, o povo-de-

santo, a mulata baiana, a negra fugitiva e não o Povo em maiúsculo. Os exercícios crítico e 

fílmico começavam a fraturar o povo no campo cinematográfico, pois partia de realidades 

particulares para metaforizar o povo e cultura nacionais, que passavam, contraditoriamente, a 

ser mostrados como compostos de várias sub-culturas. Como resultado, no decorrer dos anos 

1970, forma se formando percepções e compreensões fraturadas do que antes era, 

cinematograficamente, o homogêneo nacional. 

 

Conclusão 

A partir do momento em que os filmes fraturam o povo, inclusive contra a intenção de 

seu diretor, as disputas que se formam ao redor de suas imagens tornam-se mais cerradas. 

Infelizmente aqui não temos condições de explorar as ramificações dessas disputas, mas basta 

apontar que as imagens de O Amuleto de Ogum e Tenda dos Milagres agenciaram o 

sincretismo e a mestiçagem (e a democracia racial) como formas de tentar criar os vínculos 

pelos quais o povo brasileiro se misturava e construíam integração e sociabilidades, como, ao 

                                                 
1  A idealização continua, mas lentamente vai perdendo sua característica de “generalidade”. 
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mesmo tempo, construíam uma fratura no que pretendiam juntar. Esse movimento duplo das 

imagens as tornava mais férteis a intervenções de grupos sociais interessados em ampliar 

essas fraturas e garantir a emergência de categorias étnicas na cultura brasileira. 

No imaginário começou a se formar uma disputa sobre a etnicidade, que entrava em 

choque direto com o sincretismo e a mestiçagem. Muitas das configurações de identidades 

étnicas eram mais etnicizações, ou seja, projeções imaginárias de qualidades étnicas que as 

imagens necessariamente não possuíam, mas que existindo na sociedade e encontrando 

ancoragem nos filmes de NPS encontraram válvulas de escape. Um filme não carrega todos os 

conflitos que freqüentemente são formados ao seu redor. Alguns deles nascem da projeção 

imaginária dos agentes históricos. Se um filme mostra um negro, necessariamente não contem 

um posicionamento étnico e/ou racial ou mesmo. É o caso de O Amuleto de Ogum, mas não o 

de Tenda dos Milagres, por exemplo, que enfoca diretamente a questão do racismo e o 

preconceito racial, e ao evidenciar ambos, tornou-se uma oportunidade da sociedade 

conflagrar outras pretensões à afirmação de identidades raciais e étnicas, que o próprio filme 

cultiva e oferece a oportunidade. 

O cinema de NPS tornou-se, no contexto dos anos 1970, ao enfatizar o sincretismo e a 

mestiçagem, na tentativa de montar imagens visuais sobre cultura e religiosidade popular, 

uma oportunidade da sociedade conflagrar uma série de conflitos que se formavam no 

contexto social, e que, nas fraturas propostas pelas próprias fitas, que mostravam umbandistas 

e filhos-de-santo negros, eram o campo ideal para constituir debates sobre etnicidade no 

debate cultural brasileiro. 

Ao mostrar a Umbanda e o Candomblé, o que NPS tomava como “religiões 

populares”, representantes do povo brasileiro, começava a ser fraturado numa chave étnica, e 

eram re-conceitualizados ou agenciados como representantes da cultura negra, como 

“religiões afro-brasileiras”. Começava a se formar outra etnicidade na cultura brasileira. 
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Entre dois reinos: Conde de Palmela e a diplomacia luso-brasileira 
 

Bruna Coutinho Gonçalves Belchior1 
 
Resumo: 
Entre os anos de 1814 e 1822, o conde de Palmela foi personagem fundamental nas relações 
diplomáticas do império luso-brasileiro. Representante português de destaque no congresso de 
Viena e nas negociações em torno de questões fundamentais como a abolição do tráfico de 
escravos, a fixação de limites com a América meridional ou a delicada posição da monarquia 
portuguesa no concerto europeu. Sua trajetória individual é, então, ponto de partida para 
abordar aspectos políticos fundamentais para a viabilidade do projeto de império luso-
brasileiro. Momento em que a elevação do Brasil à condição de Reino Unido demarca a 
necessidade de definir os contornos da organização de um Império, dividido entre dois reinos 
e diversos interesses. 
Palavras-chave: Império luso-brasileiro – diplomacia – Conde de Palmela 

Abstract: 
Between the years 1814 and 1822, the Count of Palmela was a very important agent of the 
Portuguese diplomacy. Portuguese representative at the Congress of Vienna, leading 
negotiations around key issues such as the abolition of the slave trade, setting limits to the 
American South or the delicate position of the Portuguese monarchy in the European  concert. 
Therefore, his individual trajectory is the starting point to study critical policy issues  to the 
viability of the Portuguese empire project. Moment when the rise of Brazil to the condition of 
UK marks the need to define the organization contours of an empire, divided between two 
kingdoms and various interests. 
Key words: Luso-Brazilian Empire, diplomacy, Conde de Palmela. 
 

 

 

 

A crise do Antigo Regime português é momento chave na historiografia. Momento 

de transformações profundas, que inauguraram novas e seculares concepções acerca dos 

fenômenos políticos, sociais e econômicos e, ao mesmo tempo, limitavam as formas de 

sociabilidade cortesã.  

Período de referências e linguagens múltiplas, capazes de tornar o trabalho do 

historiador tão difícil quanto interessante. Afinal, tal época de hibridez, tomada pelos ares 

revolucionários e temerosos permite contemplar profundamente os impactos mais 
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irreversíveis ao absolutismo monárquico que os pensadores iluministas já há algum tempo 

evidenciavam. 

No caso ibérico, por sua vez, o contexto problemático do século XVIII, que 

promovera tentativas e providências reformistas para re-estruturar a máquina burocrática 

imperial, foi atribulado pela Revolução Francesa. A situação de fragilidade que a coroa 

portuguesa tentava reverter, e que a impulsionava a uma política de neutralidade frente às 

potências européias e seus eventuais conflitos, estava flagrante e maximizada pela ameaça 

francesa de invasão caso os acordos econômicos com a Inglaterra não fossem abandonados.  

A partir de então, irreversivelmente, Portugal era conduzido pela emergência de 

resoluções frente aos interesses de Inglaterra, França, além das eternas e agora mais enfáticas 

ameaças da vizinha Espanha. Para o historiador Reinhart Koselleck: 

Pertence à natureza da crise que uma decisão esteja pendente mas ainda não tenha 
sido tomada. Também reside em sua natureza que a decisão a ser tomada permaneça 
em aberto. Portanto, a insegurança geral de uma situação crítica é atravessada pela 
certeza de que, sem que se saiba ao certo quando ou como, o fim do estado crítico se 
aproxima. A solução possível permanece incerta, mas o próprio fim, a 
transformações das circunstâncias vigentes – ameaçadora, temida, ou desejada -, é 
certo. A crise invoca a pergunta ao futuro histórico (KOSELLECK, 1999: 111) 

Essa longa citação permite vislumbrar aquele que é o maior ponto de inflexão, 

impulsionando as pesquisas que se debruçam sobre a virada do século XVIII para o XIX: que 

condições levaram a um momento de crise. Como se deu o estabelecimento de uma 

concepção de modernidade que alteraria, em diferentes níveis, os modos de organização 

social do mundo ocidental. O conceito de crise é, de fato, importante por permitir conceber a 

multiplicidade de formas e significados possíveis. Questão que, sob diferentes nuances, 

alimentou a curiosidade e o empenho de inúmeros historiadores preocupados em desvendar os 

elos entre o Iluminismo, o pensamento filosófico, as idéias liberais, as transformações 

econômicas, a noção de indivíduo, as dinamizações da vida social e o conjunto de revoluções 

que transformaram o panorama político da Europa, levando consigo o resto do mundo. Há 

algo perturbador acerca da rapidez assumida pelo tempo do século XIX e da noção constante 

de movimento que toma conta das vidas humanas a partir de então.  

Modernidade esta que, segundo as análises de Koselleck, poderia ser traduzida pela 

elaboração de uma idéia de progresso e por uma visão de futuro que se distingue 

irremediavelmente do passado em busca do novo. 

É seguindo esse panorama geral, nas imbricações entre o contexto internacional e as 

vicissitudes da conjuntura portuguesa (ou luso-brasileira) de início do século XIX que a 

presente pesquisa constrói-se. A partir de desafiante pano de fundo foi elaborada a temática 

específica de análise. A emergência do Brasil como corpo político autônomo é vislumbrada 
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apenas e em decorrência de múltiplas e novas dimensões elaboradas ao mesmo tempo em que 

continuidades também fundamentavam e legitimavam práticas políticas. Segundo a 

historiadora Ana Rosa Cloclet da Silva: 

 
Sob tal enfoque, revelam-se aspectos inéditos das interfaces entre Estado, nação e 
identidades, bem como do papel desempenhado por indivíduos que traduzindo 
percepções distintas do fenômeno em curso, encabeçaram a gama de projetos 
alternativos que confrontaram no momento da transição (...) no espaço luso-
brasileiro. (SILVA, 2007: 30) 
 

Nesse sentido, parece-nos fundamental desvendar parte da trajetória individual de um 

personagem que atuou e conviveu com muitos dos dilemas que formaram as experiências e 

impulsionaram conjecturas sobre o futuro de uma conjuntura tão particular e dinâmica. A 

redução do foco de análise proposta pretende abordar os limites e possibilidades de uma elite 

de Estado perante um particular contexto histórico. A complexidade e indeterminação do 

processo que levou do projeto de Império luso-brasileiro à sedimentação do projeto de 

Império do Brasil é o eixo que norteia a presente pesquisa. 

E, para tal, um homem público, em especial, foi colocado no centro das análises, 

numa conjuntura muito específica e delicada. O objetivo traçado, então, é reconstituir a 

discussão política do governo joanino quanto às questões do tráfico de escravos e da fixação 

de limites com a América meridional. Para tanto, definiu-se como ponto principal de 

investigação a atuação do conde de Palmela à frente das negociações da política externa luso-

brasileira, desde 1814, durante as reuniões do Congresso de Viena, até 1821. 

Apresentar, em linhas gerias, tais elementos – sob diversas nuances já tratado por 

inúmeros estudiosos – justifica-se pela tentativa de proporcionar maior concretude ao seguinte 

problema: como inserir a diplomacia luso-brasileira no contexto mais amplo das concepções 

políticas, então em jogo, quando da tentativa contra-revolucionária e monárquica oriunda da 

transmigração da família real portuguesa para o Rio de Janeiro? Melhor dizendo, quais as 

relações e inter-penetrações entre a conjuntura internacional e os múltiplos projetos sócio-

políticos pretendidos nos anos em que o Rio de Janeiro afirmava-se como sede imperial 

monárquica?  

Pretende-se, portanto, verificar como a história diplomática portuguesa influenciou 

as decisões que delinearam os projetos políticos discutidos e defendidos na Corte do Rio para 

o Império luso-brasileiro, bem como para a independência do Brasil em 1822. 
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O Conde de Palmela entre dois reinos 

D. Pedro de Sousa Holstein – 1º conde, 1º duque e 1º marquês de Palmela - nasceu 

em 1781, na cidade de Turim. Filho de família aristocrática, seu pai era o renomado diplomata 

D. Alexandre de Sousa Holstein – conde de Sanfré -, enquanto sua mãe, D. Izabel Juliana de 

Souza Coutinho, ficara conhecida pela resistência em firmar –e depois consumar – o casamento 

com um dos filhos do marquês de Pombal.  

Sua história de vida, portanto, é atravessada pelas transformações do mundo 

ocidental. Ao mesmo tempo em que sempre teve em Lisboa sua referência primordial, desde a 

infância – em decorrência da carreira diplomática do pai – vivera em diferentes países 

europeus (Dinamarca, Itália, Alemanha, Inglaterra, França, além de Portugal). A Revolução 

Francesa atravessou e marcou sua infância, a contar pela impossibilidade de reencontrar seu 

pai, permanecendo, junto aos irmãos, sob os cuidados de seu preceptor Mr. Monod em 

Genebra de 1789 até 1794. Nesse momento, então, relata em seus Apontamentos 

autobiográficos suas lembranças sobre a convivência com uma aristocracia européia 

apreensiva com os acontecimentos pós-revolucionários. 

Na verdade, a narrativa cronológica de sua vida não deixa de apresentar fatos 

interessantes. Afinal, alguém que convivera entre fatos e personagens históricos 

impressionantes sempre desperta curiosidades. E, na verdade, alguns autores foram atenciosos 

a trajetória do futuro conde. Talvez a mais representativa seja a biografia, em três volumes, 

escrita por Maria Amália Vaz de Carvalho, a pedido da neta d. Maria de Souza Holstein, e 

publicada entre 1900 e 1903.  

Entretanto, de acordo com recente texto do português António Ventura, o papel decisivo 

desempenhado numa época de grande tumulto foi esquecido por uma historiografia liberal dos setores 

mais radicais: 

Mas, simultaneamente, poucos foram como ele tão profundamente condenados a 
permanecer no limbo do esquecimento, pena terrível onde se cristalizam as 
injustiças, por vezes sem reparação. Liberal moderado, as suas tomadas de posição 
geraram ódios e incompreensões entre os contemporâneos, especialmente entre seus 
adversários políticos. (VENTURA, 2004: 53) 
 

Sobre a recente produção historiográfica, é necessário destacar a respeitável obra de 

Valentim Alexandre – Os sentidos do Império – que, ao abordar a diplomacia luso-brasileira durante o 

governo de D. João VI, se depara com um Palmela enquanto diplomata preocupado com os interesses 

da antiga metrópole a partir do final da guerra na Europa e das discussões no Congresso de Viena. 

O que se mostra interessante na sua trajetória  sujeita a diferentes interpretações, é 

como e na defesa de quais interesses são identificadas suas ações. Para Valentim Alexandre, 

por exemplo, a despeito de uma crescente relevância do Brasil nos planos da monarquia 
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portuguesa para o Império luso-brasileiro – de acordo com os planos de um dos grandes 

idealizadores, D. Rodrigo de Souza Coutinho – o Conde de Palmela permanecia atrelado a 

uma postura metropolitana. Ou seja, enquanto as instruções da corte privilegiavam os 

assuntos brasileiros, para Palmela questões portuguesas como a devolução de Olivença e a 

instabilidade de Lisboa perante os interesses espanhóis eram maior urgência. 

Contudo, analisando mais propriamente as correspondências diplomáticas, é possível 

perceber o quão complexa eram as circunstâncias. E, na verdade, olhar para os relatos de 

Palmela, em particular, permitem perceber o quanto tal contexto é mais plural e dinâmico do 

que a progressiva sedimentação de interesses opostos entre Portugal e Brasil. Os interesses, se 

contrários a posteriori, mostram-se, por vezes, profundamente imbricados quando se percebe 

a identificação, não com o território somente, mas com a monarquia primordialmente.   

A continuidade da monarquia absoluta e a própria segurança do Rei interpõe 

interesses e questões que, até certo ponto, não se definiam em lados opostos. Após 1814, por 

outro lado, os negócios da Coroa são tomados pela tentativa de minimizar a influência inglesa 

no espaço de decisão português na conjuntura internacional. Assim, múltiplos projetos 

ganham relevância e disputam lugares e preferências. Inclusive durante as negociações 

travadas por Palmela que, quanto às relações luso-espanholas deparava-se tanto com a questão 

de Olivença quanto com a intervenção portuguesa na Banda oriental do Rio da Prata.  E, por 

outro lado, se os acordos e tratados com a Inglaterra enfraqueciam a situação portuguesa na 

Europa, também era fonte de preocupação a pressão britânica pelo fim do tráfico de escravos 

que muito ameaçava a economia brasileira.  

Tais assuntos se revezavam enquanto pauta primordial e a dificuldade em conciliar 

estratégias e projetos diversos, principalmente após a elevação do Brasil à condição de Reino 

Unido, vai assumindo contornos mais claros com o final da década de 1810. 

Logo, é no contexto da tentativa de sedimentar a corte portuguesa no Rio de Janeiro, 

após 1815, que se vislumbra a possibilidade de melhor compreender a articulação entre 

interesses internos e contexto externo, a partir do personagem Conde de Palmela.  

Sua condição de diplomata e aristocrata português permite-lhe vislumbrar a 

permanência da soberania monárquica apenas enquanto estabelecida em Portugal. E a 

conjuntura a sua frente, ao contrário, apresenta-se favorável aos vínculos sedimentos na 

América meridional em prol da perpetuidade do Império luso-brasileiro. De modo geral, é um 

momento fundamental para a articulação dos projetos político que seriam determinantes para 

o futuro tanto da Casa real quanto da união entre Portugal e Brasil.  
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A multiplicidade de funções exercidas pelos diplomatas portugueses2 - além de 

estadistas, elos culturais entre o reino e os demais países – torna-se mais aparente quando do 

processo de mudanças políticas impulsionado pela Revolução Francesa. Mais do que nunca, 

as interações entre as visões de mundo individuais e os eventos políticos em curso permitirão 

conclusões interessantes acerca das respostas às problemáticas sociais formuladas no cerne de 

um momento de crise e transformação.  

 
“Na verdade, a racionalidade na qual se baseiam as suas reflexões tem, como 
fundamento, um conjunto de concepções de estado postas discretamente em causa 
pela revolução francesa. Assim, pensar o impensável exigia um esforço de 
reequacionar o presente e o futuro de cada um e de todos numa conjuntura 
caracterizada por uma extrema fluidez dos eventos políticos” (SILVA, 2007: 11) 
 

De modo geral, por conseguinte, vislumbra-se pensar o político não apenas através 

das principais referências doutrinais, mas também dos homens – como são os estadistas e 

diplomatas – que participavam das discussões e das decisões perante os problemas e 

incertezas de uma época.  

Ou seja, serão priorizadas as possibilidades de aproximação e distanciamento entre a 

ação individual e os projetos pretendidos para a estrutura social então vigente. Ao mesmo 

tempo, considerando um cenário profundamente marcado por prognósticos incertos quanto ao 

futuro, em que noções de mudança e permanência se entrecruzam no ajustamento de 

definições sobre o público e o privado. 

Fator que, na verdade, é dinamizado por um panorama em que as cartas, diários, 

memórias representam um novo espaço de investigação histórica, com novos objetos, 

metodologias e fontes. As delimitações do espaço privado e da individualidade conformadas a 

partir do século XVIII dão o tom dessa produção de escrita de si, próprio de uma nova 

referência de modernidade e de constituição de uma identidade individual. Um processo de 

mudança social pelo qual o indivíduo afirma-se enquanto singular no interior do todo social, 

ao mesmo tempo em que se reconhece enquanto indispensável ao mesmo todo. Enquanto, a 

verdade, nesse contexto sociocultural, deixa de ser apenas aquela verdade factual, passível de 

                                                 

2  No entanto, além do impacto dos acontecimentos externos, pretende-se valorizar as circunstâncias internas do 
governo português a fim de melhor compreender a dinâmica que permeia a atuação dos diplomatas – 
verdadeiros elos entre as conjunturas interna e externa. Desse modo, a diplomacia é entendida a partir de sua 
inserção nas estruturas de poder que, desde a segunda metade do século XVIII, passar por intensos processos 
de adaptação. Verificava-se, então, uma progressiva profissionalização da administração pública, bem como 
um alargamento nas perspectivas sobre a gestão da coisa pública. Ou seja, um momento ainda marcado pelo 
impacto do reformismo ilustrado na governabilidade. Por outro lado, é preciso considerar as permanências em 
torno de um ideário nobiliárquico que, à despeito de possíveis re-significações, ainda delimitava as formas de 
ascensão e atuação nos cargos públicos no Portugal de fins do Antigo Regime.  
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prova, objetiva; adquirindo caráter plural , sendo vinculada às noções de subjetividade e 

sinceridade - ou seja, relação entre história-memória-verdade, que precisa ser pensada na 

necessidade de formulações específicas de crítica às fontes históricas. 

Todavia, tal compreensão não pode disfarçar os interesses que transbordam da 

dimensão biográfica. Os objetivos do historiador não se esgotam no indivíduo, já que esse 

constitui seu ponto de partida para o entendimento maior do grupo social. Uma análise, ao 

revelar as margens de liberdade e de coação, intenta promover um entendimento mais 

elucidativo das construções das solidariedades, dos conflitos e das representações que os 

grupos fazem de si e para si, num determinado recorte histórico. 

Ao optar, metodologicamente, por um recorte em torno da figura do Conde de 

Palmela, não se pretende privilegiar suas ações somente por seus interesses ou mesmo sua 

personalidade. A preocupação tanto com o estadista D. Pedro de Sousa Holstein, quanto com 

os discursos políticos contidos nas correspondências trocadas entre ministros, monarca e 

diplomatas, insere-se numa perspectiva que privilegia as dinâmicas e disputas que 

demarcaram as filiações ideológicas e os interesses em jogo na atlântica disposição da 

monarquia lusa nos anos iniciais do século XIX. Preocupar-se com a diplomacia e com a 

atuação de Palmela no que tange significantes capítulos da história do Brasil também expressa 

preocupação com as possíveis redes de relações as quais contemporâneos pretendiam 

aproximar-se ou combater. 

Outro aspecto a ser comentado diz respeito ao Conde de Palmela. Na verdade, o 

destaque dado a tal personagem pouco está vinculado a uma tentativa de, simplesmente, 

relatar seus posicionamentos, atitudes e feitos de modo isolado. De fato, a pretensão de realçá-

lo - cercando-me de alguns referenciais teórico-metodológicos do estudo biográfico- como 

ponto de inflexão da pesquisa é levantar a questão das dificuldades, no contexto histórico 

destacado, de conciliar os interesses dos Reinos de Portugal e do Brasil numa combinação 

imperial - tal qual pretendida pela Casa dos Bragança e, principalmente, pelas elites com 

expressivos interesses econômicos e políticos sediados na corte do Rio de Janeiro. É, na 

verdade, a relação entre indivíduo e contexto que se mostra produtiva para a construção 

analítica, a partir de uma concepção análoga, sempre mutável, entre indivíduo e grupo. 

 Uma perspectiva microanalítica, nesse caso, só é possível com o reconhecimento de 

uma margem possível de liberdade do indivíduo. A despeito das determinações sociais e 

culturais, mesmo significativas, não é esgotada a existência de um campo de ação livre e 

consciente “que os interstícios inerentes aos sistemas gerais de normas deixam aos atores”. As 
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incoerências, inevitáveis, precisam fazer parte das preocupações sem, ao mesmo tempo, 

renunciar à dinâmica das condutas coletivas e o impacto das estruturas.  

Enfim, o período analisado é visto como um importante momento para explorar as 

mudanças operadas nos discursos políticos. Pretende-se, portanto, realizar uma análise 

política preocupada com as estratégias de poder e os respectivos interesses em jogo. 
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Argumentos/enunciados da poética popular: um mosaico de signos 
 

José Josberto Montenegro Sousa* 
 
RESUMO: No repertório poético do chamado cancioneiro popular - difundido em romances 
da literatura de cordel - como a História do Boi Mandingueiro e do Cavalo Misterioso, do 
poeta potiguar Luiz da Costa Pinheiro -, a narrativa constitui-se por uma profusão de símbolos 
e signos, expressões de religiosidades, crenças e rituais de encantamento alusivos a injunções 
de ancestrais culturas luso-afro-indígenas em processos de incorporação e ressignificação de 
sentidos. Neste trabalho pretendo refletir sobre argumentos/enunciados da poética popular de 
folhetos de cordel para compreender a historicidade de culturas tradicionais.  
 
Palavras-chave: culturas tradicionais, narrativas populares, história do Ceará. 
 
 

Argument/popular poetical wording: a mosaic of signs 
 
ABSTRACT: In the poetical repertoire of the popular songster - diffused in the romances of 
the cordel literature - such as History of the Sorcerer Bull and the Mysterious Horse, of Luiz 
da Costa Pinheiro (Brazilian poet from Rio Grande do Norte State), the narrative constitutes a 
profusion of signs and symbols, religious expressions, beliefs, bewitched rituals allusive to 
injunctions of luso-afro-indigenous' ancestral cultures in processes of incorporation and re-
signification of the senses. This work intends to make a reflection about arguments/popular 
poetical wordings of cordel booklets to comprehend the historicityof traditional cultures. 
  
Key-words: traditional cultures, popular narratives, Ceará history. 
 

 

Na história da sociedade brasileira há significativa presença de linguagens orais quem 

têm sua origem associada a contextos sócio-étnico-culturais diferenciados, remetendo ao 

passado de grupos de descendência indígena, européia e africana. Estes grupos fizeram 

repercutir suas práticas culturais em expressivas manifestações que constituem o repertório 

poético do chamado cancioneiro popular - difundido em romances da literatura de cordel -, 

em cantares ritmados pelos quais narraram e compartilham histórias. Em suas formas poéticas 

de enunciar o vivido, inscreveram mensagens significativas que, metaforicamente, fizeram 

chegar ao presente reminiscências ancestrais marcadas por experiências específicas de modos 

de relacionar-se com o mundo visível e invisível. Essas modalidades de comunicação 

mantiveram-se vivas em tradições de oralidade, com expressiva força narrativa na poesia dos 

cantadores repentistas do nordeste. 

Tendo em vista processos de reordenamento político e social, orientados pela imposição 

de modelos visando à implementação de projetos contrapostos às perspectivas de culturas 
                                                 
*  Professor do curso de história da Faculdade de Ciências Integradas do Pontal – FACIP – Universidade Federal 

de Uberlândia. 
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tradicionais, a linguagem de grupos de origem popular despertou a atenção de letrados e 

autoridades públicas, sendo que o momento em que se acentuou deliberado interesse de 

estudiosos em ouvir, recolher e classificar linguagens do povo coincidiu com o da construção 

da nacionalidade.  Este movimento se acentuou a partir da segunda metade do século XIX 

como expressão do ideário romântico-nativista. Se considerarmos, por exemplo, as pesquisas 

de cunho etnográfico deste período, perceberemos as evidências de determinismos 

hierarquizantes, que deram suporte a teorias discriminatórias, atribuindo maior ou menor 

valor à cultura de grupos e indivíduos com base em critérios evolucionistas e etnocêntricos. 

Isto ocorreu, fundamentalmente, em situações de culturas que pretenderam legitimar-se como 

dominantes frente a culturas liminares. Segmentos detentores de situação privilegiada, 

sobretudo quanto ao poder político e econômico, esmeraram-se em produzir discursos que 

classificaram as “narrativas populares como resultado de enunciados espontâneos” 

(PEREIRA & GOMES, 2002:91-93) i. 

Autorizados pelo poder conferido por um tipo de conhecimento proveniente do 

letramento na modernidade ocidental, representantes de grupos dominantes consideraram-se 

detentores do direito de reivindicar providências para preservar – seletivamente - aquilo que 

suas próprias convicções acerca de desenvolvimento e progresso foram responsáveis por 

destruir. 

“O setor cultural da administração pública, ao lado dos soldalícios, das entidades 
que zelam pelo nosso folclore, têm, assim, uma grande responsabilidade no 
momento que passa: vigiar e defender as sobrevivências populares” (CAMPOS, 
1960: p. 183) ii 
 

As relações entre a cultura tradicional e a cultura letrada em cada época e em cada fase 

de mudanças socioculturais, caracterizam-se por tensões em que segmentos dominantes, ao 

pretenderem tornarem-se hegemônicos, estabelecem códigos e normas de intervenção e 

constrangimento de modos de ser e viver de populares. As culturas populares tradicionais são 

classificadas por aquilo que não as fazem compatíveis com parâmetros e concepções 

subjacentes a noções de ciência e progresso. As experiências tradicionais de populares em 

preservar e transmitir saberes e valores, mantidas por intercâmbios complexos com instâncias 

próprias de seus universos de práticas culturais, são desprezados e inseridos em contextos 

desiguais em relação à expansão de matrizes impressas e discursos letrados. 

A presunçosa pretensão de letrados com o propósito de restringir e interditar culturas de 

grupos populares subestimou suas astúcias e capacidades de resistir. Enquanto determinadas 

apreensões de experiências populares as trataram por “ingênuas”, compreendendo suas 

tradições como sintomas de um suposto atraso e os atores sociais pertencentes a tais grupos 
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como indiferentes ao processo de mudança social, estes, ao contrário, desenvolveram 

estratégias inimagináveis de incorporação de novos valores pelos quais experimentaram 

ativamente injunções entre o residual e o emergente1, subvertendo contradições inerentes a 

relações de poder responsáveis por desigualdades sócio-econômicas e hierarquização de 

diversidades étnico-raciais. 

Em narrativa poética de folhetos de cordel, grupos populares expressam e reconstituem 

hábitos e saberes tradicionais por meio dos quais reorganizaram seus tempos, espaços e 

relações em cotidianos de co-existência indissociáveis natureza/sociedade/cultura. Nestas 

conexões, projetam-se contra concepções orientadas por pressupostos racionalistas. Ao 

inteirarmo-nos de enunciados de narrativas do repertório poético de tradições de oralidade, 

percebemos que em suas cosmologias não há separação entre dimensões do mundo visível e 

invisível. Em relação às histórias destes grupos, não se permite fixação em recortes ou limites 

temporais estanques. O mundo dos vivos não está formalmente separado do mundo dos 

mortos, pois a morte não significa ruptura absoluta com o mundo visível. 

Por meio de rituais e modalidades de comunicação que alcançam intercâmbios entre 

vivos e mortos; humanos, animais, vegetais e minerais, mantêm-se vivas memórias de 

antepassados. As relações com o passado articulam-se por interações entre estas diferentes 

instâncias. Os mortos, por exemplo, podem ser evocados “enquanto guardiões das tradições e 

mediadores das divindades, socializam saberes, curas e alívio a sofrimentos, restabelecendo 

vínculos com ancestrais” (ANTONACCI, 2009: p. 18) iii, liames com suas culturas, com a terra 

que lhes pertenceu, com a liberdade que lhes foi arrancada. 

Tentando acompanhar sentidos e significados de expressões narrativas que traduzem 

argumentos de grupos populares, há que se considerar apropriações de leituras feitas sobre as 

mesmas, como aquilo que elas em si propõem ou enunciam. Para uma abordagem mais 

específica de tais questões, na poética de narrativas populares no Ceará analisaremos dois 

poemas/romances do chamado cancioneiro popular: “O Rabicho da Geralda”2 e “História do 

Boi Mandingueiro e o Cavalo Misterioso”  3.  

                                                 
1  As dificuldades para lidar com análises de dinâmicas culturais distintas consistem em apreender o 

hegemônico em seus processos ativos e formativos, como também no transformacional. A este respeito ver: 
WILLIAMS, Raymond. Marxismo e Literatura. Rio de Janeiro: Zahar Editores, 1979, p.18. 

 
2  ALENCAR, José de. Nosso Cancioneiro. Campinas, SP: Pontes, 1994. (Publicado no jornal O Globo, 1874). 

Por falta de espaço, não reproduziremos o poema neste artigo. 
3  PINHEIRO, Luiz da Costa. História do Boi Mandingueiro e o Cavalo Misterioso. Poema/romance publicado 

em folheto, Juazeiro do Norte, Ceará, 1911. Cf. PROENÇA, Manoel Cavalcante. Literatura popular em 
verso: antologia. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 1986. A primeira 
versão deste poema/romance foi publicada em folheto no ano de 1951.  
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O Rabicho da Geralda foi objeto de discussão de uma série de cartas publicadas no 

Jornal O Globo, do Rio de Janeiro, em 1874, pelo escritor cearense José de Alencar, cujas 

preocupações, naquele momento, consistiam em delinear aspectos da nacionalidade 

encontrados na poesia popular4. Em uma destas cartas, Alencar menciona ter recebido a 

“quinta versão de um dos poemas populares mais curiosos de minha terra natal.” 

(ALENCAR, 1994: 19)iv. Trata-se do romance em verso O Rabicho da Geralda, que nas 

palavras de Alencar, pertence à “poesia primitiva do Ceará”, cujo gênero predominante foi o 

pastoril, decorrente da indústria de criação de toda espécie de gado. O escritor, embora atribua 

maior relevância a aspectos lingüísticos, com intuito de demonstrar a originalidade de uma 

literatura genuinamente brasileira, assinala como  

 

“traço saliente das rapsódias sertanejas a apoteose do animal. Nos combates, ou 
antes, as guerras porfiadas que se pelejam em largos anos pelos mocambos e 
carrascos do sertão, o herói não é o homem; e sim o boi. Esse cunho peculiar à 
poesia pastoril do Ceará ressalta em todos os poemas de que tenho notícia” 
(ALENCAR, 1994: 51). 
 

Na visão de Alencar, este poema corresponde a uma mitologia sertaneja como símbolo 

de uma época. Segundo o autor, na epopéia sertaneja, para exaltar a bravura e destreza do 

vaqueiro, o cantor exalta a valentia do animal. Até aí entendemos que o escritor persegue 

objetivos do seu projeto de busca de originalidade da literatura nativa, identificando sua 

mitologia. Mas, entre os aspectos apontados por Alencar, também podemos atentar para 

indícios sugestivos que nos permitem analisar dimensões distintas de relações de interação 

específica com a natureza. Alencar faz referência, embora sem atribuir maior importância, ao 

cantor que, para enunciar o anseio por distintas condições de vida, em liberdade, inspirou-se 

no boi. “O cantor, é o espectro do próprio boi, do herói que a legenda supõe erradio pelas 

várzeas onde outrora capeou livre e indomável” (ALENCAR, 1994: 53). Nesta apreensão 

podemos pensar em dimensões de liberdades aspiradas por aqueles que campeavam nos 

sertões como escravos. 

A introdução da atividade pastoril nos sertões aparece, reiteradamente, na poesia cuja 

característica em destaque é a presença do animal como narrador. Conforme Câmara 

Cascudo, “os versos velhos, aqueles que não podem mais ter reconstituição para o folclore, 

são dedicados a bois, a touros, a vacas” e nestes, 

                                                 
4  Em relação aos elementos fundamentais para a construção de uma identidade nacional, seguindo modelos do 

romantismo europeu, Alencar, assim como outros literatos brasileiros da segunda metade do século XIX, 
buscou inspiração na poesia popular para pensar uma identidade para a nação. Alencar considera que: “nas 
trovas populares sente-se mais viva a ingênua alma de uma nação”.  Op. cit, p. 19. 
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“a curiosidade maior é a identificação do cantador com o seu modelo. A quase 
totalidade dos versos é anônima e todo o sertão repete a obra, mas não conhece, e 
jamais conhecerá, o autor. Sabe-se a história, seguida e concatenada, duma 
existência bravia, sem cotejos e sem estímulos em cancioneiros ibero-americanos. O 
poeta sertanejo desaparece inteiramente. Só o animal, touro ou onça, boi ou bode, 
falará para a memória fiel de gerações de vaqueiros e de cantadores.”5  
 
 

Sem perder de vista a alusão à liberdade e o “cantor como espectro do boi”, 

mencionados por José de Alencar, identificamos como tais aspectos mantiveram-se enquanto 

inspiração do repertório poético do chamado cancioneiro popular6, a exemplo da História do 

Boi Mandingueiro e o Cavalo Misterioso, do poeta potiguar Luiz da Costa Pinheiro.  

Em a História do Boi Mandingueiro e o Cavalo Misterioso a narrativa constitui-se por 

uma profusão de símbolos e signos, expressões de religiosidades, crenças e rituais de 

encantamento alusivos a injunções de ancestrais culturas luso-afro-indígenas em processos de 

incorporação e ressignificação de sentidos. Destes romances, O Rabicho da Geralda, 

reconhecidamente recolhido na tradição oral, como em outros posteriores, publicados em 

folhetos, emergem enredos cujas características destacam elementos significativos para 

compreensão de culturas de populações indígenas, européias a africanas no Ceará. 

A História do Boi Mandingueiro e o Cavalo Misterioso, folheto publicado em Juazeiro 

do Norte, Ceará, em 1951, em 2 volumes, narra em verso as façanhas de um boi apelidado de 

Mandingueiro, animal com características incomuns: “com ligeireza de gato/ por meio de 

forte mandinga/ corria mais na caatinga/ do que veado no mato”. O desenvolvimento da 

história apresenta uma variedade de aspectos da vida e costumes dos vaqueiros, suas origens 

de lugares longínquos, dando a entender o modo como tais narrativas se difundem e a 

dinâmica de sua circulação. O poema/romance é permeado por referência às forças, 

habilidades e ênfase aos aspectos e simbologias expressivos para construção de 

inteligibilidades da história de populações e grupos marginalizados. A seguir, destacamos 

recortes do poema História do Boi Mandingueiro e o Cavalo Misterioso: 

                                                 
5  CASCUDO, Câmara. Vaqueiros e Cantadores. Rio de Janeiro: Ediouro, 1985, pp. 86 - 87. O autor chama 

atenção para os primeiros versos de O Rabicho da Geralda, “Eu sou o boi liso rabicho...”, Eu sou a Celebre 
onça maçaroca...” ou poderíamos mencionar o Boi Victor, “Digo eu, boi do Victor, /Nesta terra bem 
conhecido, / a grandeza de meu nome/ Neste mundo tem corrido... E cativo só no nome/ Tinha senhor e 
vaqueiro, / Sendo muito perseguido, / Nunca conheci cativeiro... Este último publicado por Rodrigues de 
Carvalho, e segundo o folclorista, recolhido no Ceará. 

 
6  BRADESCO-GOUDEMAND, Yvonne. O ciclo dos animais na literatura popular do Nordeste. Rio de 

Janeiro: Fundação Casa de Rui Barbosa, 1982. Em seu trabalho, Yvonne Bradesco-Goudemand se surpreende 
com a grande quantidade de folhetos que tem o boi e que “aparece como adversário valoroso, livre, altivo, 
recusando a escravidão, desafiando os homens”, pp. 20-21. 
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História do Boi Mandingueiro e o Cavalo Misterioso (Trechos do 1º volume) 

 
No Rio Grande do Norte 
Havia um fazendeiro 
Era muito respeitado 
Pela fama do dinheiro 
Criva numa fazenda 
Para qualquer encomenda 
Um grande Boi Mandingueiro. 
 
[...] Porém precisa dizer 
Como foi seu nascimento 
Para o leitor amigo 
Ter melhor conhecimento 
Sem afastar-me da verdade 
Descrevo a fatalidade 
Sem fantasia e aumento. [...] 
 
O vaqueiro era mulato 
Moço e bem carrancudo 
De cabelos cachiados 
Bigode grande e felpudo 
Tendo na fala um defeito 
Zanolho do olho direito 
Era quase tartamudo 
 

 
(...) 
Outros diziam: este cabra 
Parece feiticeiro 
Pode ficar na certeza 
Que este é verdadeiro 
Nos mostra a experiência 
Só é quem tem competência 
De pegar o Mandingueiro 
[...] No boi estava escrito 
Eu sou boi urutuba 
Para correr na floresta 
Na caatinga sou cotuba 
Todos conhecem este fato 
O seu cavalo é pato 
E você não me derruba. 
 
[...] Havia no Piauí 
Um velho também vaqueiro 
A quem o povo chamava 
O velho catimbozeiro 
Diziam que no sertão 
Pegava até barbatão 
Correndo no taboleiro 

 
[...] Pegou a besta e levou 
E botou-a no cercado 
À meia-noite pariu 
Um poltro bem encascado 
Preto da cor de carvão 
Tendo um sino-salomão, 
No peito bem encarnado. 
 
[...] Por ora caros leitores 
Vou fazer um paradeiro 
Vou descansar um pouquinho 
Pra prosseguir no roteiro 
Do Genésio o perigoso 
o cavalo Misterioso 
e o grande Boi Mandingueiro. 
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História do Boi Mandingueiro e o Cavalo Misterioso (Trechos do 2º volume) 

[...]No peito do cavalo dele 
Aquele sino-salomão 
Que ele nasceu com ele 
Diz na mesma oração 
Um sinal perigoso 
Cavalo Misterioso, 
O vencedor da questão 
 
E na anca do cavalo 
Um letreiro apareceu 
Muito caligrafado 
Foi um gênio que escreveu 
Eu sou o rei da floresta, 
Venho divertir na festa, 
E quem pega boi sou eu. 
 
Na pá estava escrito: 
Eu sou feroz na caatinga, 
Boi de fama pra mim  
Muito tempo não rezinga 
Porque sou muito ligeiro 
Boi corredor feiticeiro, 
Pra mim não tem mandinga. 
 
[...] Ele é misterioso 
Nada lhe causa embaraço 
Tem canelas de ferro 
 A existência de aço 
Brinca nas asas do vento 
Viaja no pensamento 
Passeia pelo espaço. 
 
[...]  
E gritou ao Mandingueiro: 
Eu sou o rei da floresta 
Tome cuidado na vida 
Que esta comigo na testa 
Prepare suas canelas 
Bote quatro asas nelas 
Para dançarmos na floresta. 
 
O boi soltou um mugido 
Nos 4 pés se ergueu 
E logo em cima do boi  
um letreiro apareceu 
dizendo tu hás de me ver 
nunca viste boi correr 
vais conhecer quem sou eu. 
 
Noutro letreiro se lia: 
Para correr eu me gabo 
Sou filho de uma fada 
Que é o mesmo diabo 
É melhor você voltar 
Vens o cavalo cansar 
E não pega no meu rabo. 
 

Correndo danadamente 
Na mais fechada caatinga, 
Ainda disse Genésio 
Hoje é forte a rezinga 
Ninguém virá te valer 
Só deixarei de correr 
Quando tirar-te a mandinga. 
 
[...] Dentro de um grande cercado 
Botaram o Mandingueiro 
Com ele o Misterioso 
Com o ferro do Monteiro 
Do cercado eles fugiram 
Os donos nunca mais os viram 
Jamais tiveram roteiro. 
 
Quando estava deitado 
Viu chegar quatro urubus 
Mais preto do que carvão 
Tendo reflexo de luz 
O fazendeiro pensava 
Se fosse preciso jurava,  
que eram quatro jacus. 
 
Pousaram no mesmo pau 
Onde estava o fazendeiro 
Então perguntou um deles 
Ao que chegou primeiro 
De onde vens camarada? 
Respondeu em gargalhada 
Eu venho do estrangeiro. 
 
O que fazias por lá? 
Respondeu o camarada: 
Do grande Boi Mandingueiro 
Fui assisti à chegada 
Na sua recepção 
Houve grande animação 
a festa foi arrojada. 
 
 
Dais notícias do cavalo? 
Disse o terceiro: pois não 
Está sendo castigado 
Porque pegou o irmão 
Ele lá da grande ronco 
Preso em um grosso tronco 
Levando muito facão. 
 
[...]Aí deram uma risada 
Que tremeu até o chão 
Logo desapareceram 
Nesta mesma ocasião 
Disse o fazendeiro: credo! 
Arrepiado de medo 
Dizendo: aquilo é o cão. 
 

Chegou em casa assombrado 
A mesma história contou 
Genésio aí sorriu muito 
Depois então exclamou: 
A ciência de meu pai 
Ainda surgindo vai 
Nunca mais acabou. 
 
Credo! Disse o fazendeiro 
Seu pai era um danado 
Um feiticeiro de força 
Pelo demônio ajudado 
Disse ele: não senhor 
Meu pai era professor 
Na arte de pegar gado. 
 
O finado meu avô 
Era Chico Punaré 
No dia que se danava 
Que bolia na coité 
Tinha o músculo de aço 
Pegava lube de laço 
Mãe-d’água de gereré. 
 
O velho meu bisavô 
Era Felix Embuá 
Era um velho preparado 
Carregava um patuá 
Levava tudo de arrojo 
Pegava alma de fojo 
Fantasma de landuá. 
 
O pai do meu trisavô 
Era um velho espanhol 
De longe os olhos dele 
Parecia um farol 
Mesmo no pé da parede 
Pegava satã na rede 
Mula-de-padre de anzol. 
 
 
Esses foram aprendizes  
do finado andorinha 
Para pegar qualquer bicho 
Soprava numa gaitinha 
Esse era um rapaz 
Se chamava Ferrabrás 
Com toda cólera vinha. 
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A narrativa de História do Boi Mandingueiro e o Cavalo Misterioso nos coloca frente a 

uma profusão de símbolos reveladores de estratégias desenvolvidas por culturas populares 

para manter seus vínculos tradicionais, tais como significados de expressões de religiosidade, 

crenças e rituais, encadeados como um imenso mosaico, cuja artesanal dedicação destes 

poetas populares empenhou-se em preservar. Daí, possivelmente, a grande dificuldade de 

lidar com esse tipo de narrativa histórico-cultural. 

Como compor uma mensagem que nos faça sentido se não acompanharmos significados de 

palavras trazidas pela diáspora africana? Mandinga, por exemplo, conforme Luiz da Câmara 

Cascudo, remete ao Sudão ocidental, região  

 

“Malé, dos negros muçambudos, guerreiros, conquistadores, briguentos, ascéticos, 
fanáticos, dariam os contos como elementos mais nitidamente árabes. Reencontrar-
se-iam, na memória com de um Haussá, de Mandinga, de um Bambara no Brasil, 
duas correntes que carreariam o mesmo material: a tradição oriental vinda pelo 
domínio religioso maometano, e a reminiscência da mesma região, trazida pelo 
português de seu contato com os povos conquistados ou sob interdependência 
comercial na Ásia” (CASCUDO, 1978: 146-147) v.  
 

A mandinga do Boi entra em peleja com o catimbó de um velho piauiense. Segundo 

Roger Bastide, o catimbó é uma prática religiosa indígena do Nordeste brasileiro.  

 

“O catimbozeiro pode muito bem dar um revestimento cristão às origens dos seus 
cultos, mas sabe que essa ciência lhe foi ensinada pelo índio. [...] O instrumento 
musical que ritmará a cerimônia é o maracá dos indígenas, que ostenta por vezes 
alguns desenhos populares, uma estrela de Salomão” (BASTIDE, 2004: 150 – 

vi153) . 

, ou “sino-salomão”, é o signo de proteção marcado no peito do 

Cavalo Misterioso.  

bém mandingueiro. Ou seja, que pertence ao mesmo universo de sabedorias 

e encantam

mobilização de múltiplos sentidos. Tendo sido capturados, boi e cavalo escapam, recuperando 

 

A estrela de Salomão

A densidade com que se encadeiam os temas impressiona pelo percurso que conduz a 

narrativa da saga deste indomesticável animal Mandingueiro que somente se deixa capturar 

por um cavalo tam

entos.  

Metaforicamente, podemos pensar na incapacidade de atingirmos os códigos de culturas 

tradicionais, senão estas não se quiserem fazer entender. Tal ocorre nos diálogos entre o boi e 

cavalo, boi e vaqueiros, que, por um recurso utilizado pelo narrador, menciona o 

aparecimento de letreiros inscritos no corpo do boi e do cavalo por meio dos quais se 

estabelece uma comunicação entrecortada por signos, cujos significados requerem a 
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a idéia de liberdade, deixando a idéia de algo que teremos que permanecer lutando para 

alcançar. 

Assim, podemos refletir sobre o universo cultural de povos de ascendência indígena e 

africana no Ceará, que não constitui um mundo isolado, onde preservam-se caracteres 

inalterados de suas culturas. Acompanhando diferentes ritmos e processos de incorporação do 

novo, adéquam suas realidades conforme contingências políticas, econômicas, culturais e 

morais que chegam ao alcance de suas possibilidades.  

Em análises sobre as origens e posições desempenhadas, historicamente, por intelectuais 

na modernidade ocidental, Zygmunt Bauman assinala como se opera um processo de 

“dessincronização cultural entre as elites e as massas” 7. Diferente do que possa parecer, 

este não é um problema superado na contemporaneidade. Recorrentemente são formulados 

sofisticados projetos encampados por organismos e instituições governamentais, aliadas e 

avalizadas por intelectuais, propondo-se a “salvar/preservar” culturas e tradições de grupos 

populares. O pressuposto é o mesmo. 

Sem a pretensão de apontar resposta para questões de dimensões tão complexas, há 

possibilidade, porém, de partirmos de abordagens que encaminhem o debate, não para 

repetidas fórmulas salvacionistas, mas para pensarmos em termos daquilo que fomos privados 

de ter acesso em decorrência da incapacidade de reconhecer e admitir a existência do outro 

como diferente. 

Convivemos com um desconcertante histórico de hierarquização de culturas e, 

conseqüentemente, de sedimentação de obstáculos que nos distanciam, cada vez mais, da 

possibilidade de alcançarmos itinerários de saberes e relações pautadas na cosmovisão 

negligenciada de grupos indígenas e africanos.  Segundo o antropólogo Pedro Cesarino, a 

negligência sistemática em relação às “culturas ameríndias representa uma enorme perda 

para o conhecimento cosmopolita [pretendido pela racionalidade letrada], que não 

estabelece acesso aos insondáveis mananciais de pensamento e criação indígenas” 

(CESARINO, 2009) vii. Um tópico essencial, dentre os apontados por Pedro Cesarino, refere-

se a atentarmos para a complexidade da poética indígena. “Seus textos míticos não deixam 

nada a desejar aos clássicos da antiguidade européia ou às literaturas contemporâneas”. 

                                                 
7 BAUMAN, Zygmunt. “Los intelectuales em el mundo postmoderno”. In: Critérios – Revista internacional de 

teoria de La literatura y lãs artes, estética y culturología. Nº 34. La Habana: Casa de las Américas, 2003. pp. 
137-166. Segundo este autor, “exatamente do século XVI em diante, a Europa Ocidental foi o cenário de uma 
auto-separação cultural das elites: de um impulso agudamente consciente de si mesmo, que se solidifica no 
resto da sociedade em uma ‘massa’ – definida principalmente em termos de sua ignorância, irracionalidade, 
‘vulgaridade’, brutalidade e insuficiente emancipação de sua natureza animal. 
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Porém, a lógica e a estética de tais textos – ideográmica -, aproxima-se mais de elementos de 

culturas orientais, ao invés do imaginário romântico-folclorista, que procurou acomodá-los ao 

modelo europeu. 

 
i  Ver: PEREIRA, Edmilson de A. & GOMES, Núbia P. de Magalhães. Flor do não esquecimento: cultura 

popular e processos de transformação. Belo Horizonte: Autêntica, 2002, pp. 91-93. 
ii  CAMPOS, Eduardo. Folclore do Nordeste. Rio de Janeiro: Edições Cruzeiro, 1960, p. 183.  
iii  ANTONACCI, Maria Antonieta Martinez. “África/Brasil: corpos, tempos e histórias silenciadas”. In: Revista 

Tempo & Argumento, Florianópolis, UDESC, 2009, p. 18. 
iv  ALENCAR, José de. Nosso Cancioneiro. Campinas, SP: Pontes, 1994, p. 19. 
v  CASCUDO, Luiz da Câmara. Literatura Oral no Brasil. Rio de Janeiro: Editora Livraria José Olympio; 

Brasília: Instituto Nacional do Livro, 1978, pp. 146-147. 
vi  BASTIDE, Roger. “Catimbó”. In: PRANDI, Reginaldo. Encantaria Brasileira. Rio de Janeiro: Pallas, 2004, 

pp. 150 – 153.   
vii  CESARINO, Pedro de Niemeyer. “Os poetas”. In: Jornal Folha de São Paulo – Caderno Mais. São Paulo/SP, 

18/01/2009. 
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AS FRONTEIRAS GUARANI NO PRATA (1536-1750) 
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RESUMO: A pesquisa pretende aprofundar as investigações sobre a historicidade do 
território Guarani, no Mato Grosso do Sul, para além da política republicana de confinamento, 
implementada pelo Serviço de Proteção ao Índio, SPI. Seu objetivo é tratar do território 
indígena guarani antes das terras terem passado para o domínio português, com a criação da 
província do Mato Grosso (1748) e ratificação dos limites pelo Tratado de Madri (1750). O 
recorte temporal pretende passar pelo início da colonização espanhola no Prata entre a 
fundação de Buenos Aires (1536) e o Tratado de Madri (1750). Os Guarani ocupavam, desde 
o século XVI, amplo território na bacia do rio da Prata, como vem bem documentado nas 
fontes coloniais e pesquisas arqueológicas, desde o período colonial, em terras sob a 
jurisdição das autoridades espanholas. Com a ratificação jurídica da posse destas terras sob o 
domínio lusitano, houve uma reconfiguração das fronteiras, com implicações sobre o modo de 
ser destas populações, confrontadas com novos estados nacionais em vias de consolidação, 
mediante o estabelecimento de núcleos como os fortes e presídios em Iguatemi e Miranda, 
erguidos em território tradicional Guarani. 
PALAVRAS-CHAVE: Fronteira; Território Guarani; Rio da Prata.  
 
ABSTRACT: This research investigates the history of the Guarani's territory, in southern of 
ancient Mato Grosso, inside the context of the republican politics of confinement 
implemented by the Brazilian state. Your objective is to analyze indigenous territory guarani 
before the earths have passed for the Portuguese domain, with the creation of the Province of 
Mato Grosso (1748) and its ratification by Madri's Treaty (1750). The temporal cutting 
embraces right from the start of the Spanish colonization in the Silver between Buenos Aires' 
Foundation (1536) and Madri's Treaty (1750). The Guarani occupied, since century XVI, 
wide territory in the River Plate basin, as it is documented in colonial sources and 
archaeological researches, since the colonial period, in earths under the Spanish authorities 
jurisdiction. With the juridical ratification and ownership of your territory by the Portuguese, 
there was a change in the borders, with negative impact about the people Guarani, confronted 
with new national state in consolidation ways, by means of the villages establishment fortified 
in Iguatemi and Miranda, built in old territory Guarani. 
KEYWORDS: Border; Guarani's Territory; River Plate. 
 

 INTRODUÇÃO 

O conhecido mapa etno-histórico de Kurt Nimuendajú (1981) mostra a grande 

mancha amarela que identifica, graficamente, o território dos Guarani ao sul do paralelo 22, 

em terras não limitadas pelas atuais fronteiras do Brasil, Paraguai, Bolívia e outros estados. A 

proposta da pesquisa está centrada no estudo da configuração pré-republicana e pós-

                                                 
1  Doutorando em Educação na UFSCar, professor e pesquisador na Universidade Católica Dom Bosco, NEPPI, 

FUNDECT/MS, CNPQ.  
2  Mestre em História, pesquisadora na Universidade Católica Dom Bosco, NEPPI, CNPQ. 
3  Historiador e pesquisador na Universidade Católica Dom Bosco, NEPPI, CNPQ. 
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republicana do território tradicional dos índios Guarani, no sul do então Estado de Mato 

Grosso, por frentes não-indígenas, entre 1748 e 1910. 

Os Guarani contatados desde 1505 (MELIÀ, 2008), constituíam, no período colonial, 

diversos grupos dialetais e culturais, que formavam, contudo, uma grande unidade a ponto de 

os primeiros conquistadores os denominarem a todos de Guarani (não se trata, portanto de 

autodenominação). Em decorrência do processo de instalação das fronteiras nacionais, 

atualmente, os Guarani encontram-se fragmentados entre Guarani do Brasil, do Paraguai, da 

Bolívia, da Argentina, etc. o que mostra o impacto que as fronteiras estatais externas tiveram 

sobre esta sociedade ao longo do tempo. O caso clássico é a divisão entre os Kaiowá, no 

Brasil, e os Pãi-Tavyterã, no Paraguai. Este fenômeno merece ser estudado numa perspectiva 

cronológica mais dilatada, que não se restrinja somente ao período republicano, mas que 

remeta à criação e consolidação dos estados nacionais latino-americanos na Bacia do Prata.  

A assim denominada região do Prata, no período colonial e pós-colonial, sempre foi 

um espaço de fortes conflitos territoriais, tendo de um lado, primeiramente, entre as Coroas 

Portuguesa e Espanhola e, num segundo momento, a partir de 1810, os países resultantes dos 

processos de autonomia e constituição dos Estados Nacionais na América. Um marco político 

importante na definição das fronteiras regionais é constituído pelo Tratado de Madri, de 1750, 

orientado, especialmente, pelo critério de “fronteiras naturais”, seguindo rios e montanhas 

(MARTIN, 1992, p. 83), ignorando, portanto, as fronteiras do território tradicional guarani. 

Firma-se, no século XVIII, o princípio jurídico do “uti possidetis”, adquirindo importância 

cada vez maior a política de “fronteiras vivas”. O que a maior parte dos pesquisadores não 

percebeu ou ignorou é que a região constituía-se no território tradicional dos diversos sub-

grupos guarani, que foram diretamente atingidos pelas ingerências coloniais e estatais que 

seguem até o período recente. 

Esta investigação tem tratado das relações entre as diferentes frentes de expansão 

(ver MARTIN, 1975, p. 41), que adentram no território indígena, na então província de Mato 

Grosso, com especial atenção nos conflitos territoriais decorrentes dessa ocupação. Trata-se 

de um tema pouco investigado na literatura e que tem ganhado relevância no contexto do 

MERCOSUL, considerando, especialmente, os cerca de 300.000 indígenas falantes da língua 

Guarani, espalhados nos diversos países que compõem este mercado comum. 

Aproximadamente 17% desta população reside e transita no atual Mato Grosso do Sul.  

Os Guarani sempre foram marcados ou demarcados pelo estado. Esta demarcação 

não ocorreu somente no período republicano. Porém, como uma sociedade sem Estado ou até 
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contra o Estado (ver CLASTRES, apud MELIÁ, 2008), os Guarani, assim como o fizeram no 

período colonial, seguem até o presente resistindo esses enquadramentos.  

O projeto pretende contribuir para ampliar a compreensão histórica dos processos de 

definição e demarcação das terras reservadas aos Guarani. A documentação do SPI atesta a 

interferência direta de pretensos “donos” das terras, ainda legalmente devolutas. Há uma vasta 

documentação do SPI e nos arquivos públicos e cartórios relativos às demandas fundiárias, 

ainda não suficientemente pesquisada e há uma lacuna no conhecimento desse tema. A 

realização da pesquisa aqui proposta pretende contribuir com a melhor compreensão das 

questões fundiárias atualmente vivenciadas pelos Kaiowá e Guarani. 

 

O TERRITÓRIO GUARANI E A SUA HISTORICIDADE 

O objetivo desta pesquisa é investigar o contexto de ocupação do território de 

ocupação tradicional dos Guarani no período que vai desde a fundação de Buenos Aires, em 

1536 até a consolidação política das fronteiras portuguesa e espanhola em 1750, tratado de 

Madri, buscando desvendar interesses políticos públicos em jogo, conflitos, trocas e 

negociações, envolvendo os Guarani e as frentes de ocupação que adentram no território 

indígena e que se traduziram em redefinição de limites e em apropriação de terras, 

consideradas inabitadas pelos novos chegantes não-indígenas. 

Numa primeira aproximação, o território Guarani, tradicionalmente identificado nos 

viajantes e cronistas, inclui a região do nordeste argentino, juntamente com Paraguai, 

Uruguai, Bolívia (MAPA 01) e Brasil. As representações documentais do espaço geográfico e 

informações cartográficas tratadas comparativamente são essenciais para entender a dinâmica 

histórica do território Guarani. 

Este território físico inclui três ambientes morfogenéticos distintos: serras subandinas 

e pampeanas, a grande bacia sedimentária conhecida como Gran Chaco e o maciço brasileiro 

(MAEDER, 2001). 

Evidentemente que o povoamento de um território visto de uma perspectiva 

cronológica tão dilatada como a proposta desta pesquisa deve considerar as diferenças de 

região e periodizá-las. Por exemplo, a região mais baixa, até 100 m altitude, a leste da linha 

Paraguai-Paraná marca os limites dos assentamentos surgidos dos séculos XVII ao XIX, 

assim como na cercania da lagoa dos patos e vale do Jacuí a oeste, sobre a planície 

chaquenha. Nesta região, o inóspito meio ambiente e a belicosidade das tribos nativas, 

retardaram o processo de instalação dos conquistadores, transformados em pioneiros e 

colonos, mas não a impede. (MAEDER, 2001) 
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Tratar o território Guarani desde uma cronologia extensa é uma necessidade tendo 

em vista a relação destas populações com o espaço.  

Na opinião de Antônio Brand (1997, p. 128-129) a mobilidade dentro do território 

ocorre por desentendimentos internos ao tekohá (aldeia), práticas de feitiços ou excessos de 

mortes de parentes, ou desgaste da terra e esgotamento dos recursos naturais e das condições 

de subsistência, isso é destacado por diversos autores, Meliá, Nimuendaju, Viveiros de 

Castro.  

O oguata (caminhar, peregrinar, característica fundamental da territorialidade 

guarani) dentro do território, toda vez que determinadas condições tornavam indesejáveis a 

permanência naquele local, sob a ótica do bom modo-de-ser Kaiowá e Guarani, ou seja, em 

casos de mal estar, ou doença da terra, o recurso tradicional parece ter sido a migração. Esta 

característica cultural explica a grande dispersão geográfica Guarani no presente.  

A colonização da América e a territorialização do colono europeu implicou, de outro 

lado, na desterritorialidade dos Guarani, produto da globalização, ou seja, o início da 

globalização se dá com as grandes navegações no século XVI e XVI. O encontro do velho 

com o novo mundo que também era velho, do conquistador com o conquistado, desenraizou 

as coisas e o desenraizamento é a mais perigosa doença das sociedades humanas e tem dois 

comportamentos possíveis: inércia quase equivalente à morte ou se lançam numa atividade 

que tende a desenraizar, muitas vezes por métodos violentíssimos, os que ainda estão 

enraizados, essa pode ser uma hipótese para a situação atual dos Guarani, e que tem a sua 

gênese nesse período colonial.  

De acordo com Vilar (1987), o território é uma parcela geográfica que serve de 

habitat a um grupo ou indivíduo. Território guarani colonial é a região onde moravam os 

índios Guarani mencionados nas relações de cronistas e viajantes. É um espaço apropriado 

pela intencionalidade, este tem um limite que é chamado de fronteira e se caracteriza com 

base em elementos concretos, ou seja, uma árvore, um monte de pedras ou a margem de um 

rio, no império romano existiam os términos, que eram um monte de pedras que marcavam o 

limite de seus domínios. Ainda no presente, é possível identificar a presença Guarani na 

região do Prata pela toponímia de uma região tão vasta que vai da região de Buenos Aires até 

trechos da Cordilheira dos Andes.  

O território além de espaço geográfico se caracteriza como espaço de alimentação 

e espaço de religiosidade, por isso a consolidação da presença dos novos entrantes nas terras 

não indígenas tem impacto direto sobre a sobrevivência cultural e religiosa dos índios. 

Caracterizar o território como espaço de alimento inclui o usufruto dos recursos naturais pelo 
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grupo, o segundo pelo caráter sagrado que recebe – este é um fato capital na psicologia da 

cultura -, o território é a terra dos pais, liga-se com patrimônio, lugar que guarda seus corpos e 

suas almas, é a pátria dos antepassados míticos, local de intensa relação com o sobrenatural. 

As relações de poder entre as pessoas e entre elas e a natureza transformam o território e 

determinam a organização e funcionamento do grupo social ali inserido. 

A História dos índios no Brasil, tal como proposta por John Manuel Monteiro (2007), 

precisa ser escrita na perspectiva histórica dos índios. Este trocadilho não é apenas lingüístico 

ou retórico. Tal intento depende muito mais de numa mudança na escrita histórica e leitura 

das fontes do que na descoberta de novas fontes empíricas. Trata-se de uma “releitura 

cuidadosa”, que considere como fontes históricas os relatos etnológicos. Por leitura cuidadosa 

entende-se aqui um tratamento dos documentos para além da perspectiva que não se limita 

somente ao positivista, sem desconsiderar a importância do tradicional método de crítica 

interna e externa dos documentos, relevante para uma pesquisa histórica desde que depurados 

de seus aspectos mais ideológicos.  

Leitura cuidadosa (POMPA, 2003) não significa uma análise tão ortodoxa que se 

reduza à abordagem economicista e positivista. Considera relevante, também, no caso da 

história indígena, avançar para além “visão dos vencidos” (positivista), “dos resistentes” 

(abordagem latino-americanista de influência economicista) em direção ao paradigma 

analítico da negociação (BHABHA, 1998), ou da tradução (POMPA, 2003). A escrita da 

história não pode ser monolítica, ou compreensiva para um lado só, como destacou o 

antropólogo John Monteiro (2007). 

Esta linha de atualização da pesquisa histórica, comumente denominada de história 

indígena ou etno-história, pode ser expressa em termos de uma guinada epistemológica da 

história do índio para o índio na história, segundo expressão proposta por Cristina Pompa 

(2003). 

A produção histórica referente aos Guarani, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, não 

seguiu rumo diferente da historiografia nacional, ou seja, o estudo dos Guarani passou pelo 

paradigma da conquista, da resistência e da pureza originária, resultado do muito influente 

indigenismo, surgido nas universidades de Cuzco (1920), no Peru, e Nacional Autônoma, do 

México (1950), seguindo a linha de raciocínio que toma a história como memória social, de 

Peter Burke (2005).  

Uma abordagem da história dos índios que se pretenda inovadora, na opinião de 

Pompa (2003), precisa produzir um relato e realizar uma investigação que aborde as fontes 

como representações, ou relatos negociados, para não incorrer nas oposições binárias entre 
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vencidos e vencedores. Nesta linha, a lógica da conquista seria substituída pela lógica 

mestiça, entendida como “estratégia de mediação, adaptação e reformulação de identidades” 

(GRUZINSKI, 2001, p. 22). 

As fontes que serão analisadas neste projeto não são, em sua maior parte, inéditas, 

mas serão objeto de novas inquirições. Uma das técnicas tradicionais de produção história é a 

análise do contexto de produção do relato histórico ou fonte, aquilo que a escola histórica 

metódica alemã chamou de crítica externa (REIS, 2004). 

As fontes utilizadas para pesquisar a historicidade do território dos Guarani serão 

abordadas sob a ótica da interação entre relator e relatado, imersos num processo no qual se 

relacionaram tanto luso-brasileiros (João Henrique Elliot, Teotonio Jose Juzarte, Barão de 

Antonina) quanto os Guarani. Assim, nem os primeiros seriam puros europeus originais, 

muito menos os Guarani, cuja denominação resulta desse contato, a partir de 1505, no Prata. 

Seguindo na linha da caracterização de uma pesquisa em história indígena, há que se 

ter em mente que, a compreensão histórica da dinâmica territorial guarani da região que se 

pretende abordar não pode ficar restrita a um recorte cronológico muito fechado, sob risco de 

cair no anacronismo e não ser possível uma análise comparativa. De acordo com a 

historiografia colonial clássica, parte dos índios Guarani que se estabeleceram no território 

tradicionalmente identificado como Guarani, no século XVI, seria remanescente da expedição 

do náufrago português Aleixo Garcia às fronteiras do império inca, tahuantinsuyu4, que 

estava acompanhado de inúmeros índios Guarani. Mais recentemente, a historiografia tem 

posto em dúvida a existência deste oportuno representante lusitano nestas terras antes dos 

espanhóis. De todo modo, a presença pré-colonial indígena guarani segue inconteste. Deste 

modo, durante o período estudado, a sociedade guarani, no Itatim, era marcada por uma 

dinâmica comercial e demográfica cujo processo histórico não foi interrompido, mas 

modificado tendo em vista o impacto da colonização e da catequese (NORDENSKIOLD, 

1917). 

Já no século XVII, os relatos e mapas do jesuíta Diego Ferrer (CORTESÃO, 1952) 

indica localidades relacionadas à “invasão Guarani do Império Inca”, ocorrida cerca de 1522. 

Além do Itatim, o mapa atesta a ligação entre os índios desta região e os demais guarani, que 

se deslocaram para a fronteira inca, em intenso fluxo migratório, desde o século XV, antes do 

                                                 
4 , terra das quatro partes.  Da língua Quechua
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início da

 estabelecimento de 

povoado

ívia, mais ao norte. A região era estratégica, como entreposto de parada para a 

navegaç

nhol para o qual a terra 

é um m

Em 1633, o já

ânua ao Provincial sobr

polo sobre el Horizontes es de diez e nuebe 
grados hasta veynte e dos grados y medio hazia el sur. (...) esta tierra del Itati es 

 conquista espanhola, precedida, em pelo menos uma década, por Garcia e os Guarani 

itatines5. 

É preciso destacar que a conquista dos Guarani coloniais foi precedida da conquista 

jurídica de seus territórios e, posteriormente, foi consolidada com o

s instáveis, como o de Santiago de Xerez6, até a chegada dos missionários que 

contribuíram, mediante a catequese, para o sucesso dos conquistadores. 

O Itatim, território tradicional no qual se falava a língua guarani, não era uma das 

mais promissoras províncias do Paraguai colonial, devido aos ataques bandeirantes e 

destruição das reduções e cidades. Sobre a região são muitas as notícias enviadas aos 

representantes do rei na Real Audiência de Charcas7, dando conta de que havia metais 

preciosos, porém, as minas nunca foram encontradas. O verdadeiro ouro era a força de 

trabalho dos Guarani e depois as suas terras. Eram mitos que serviam de combustível ao 

imaginário da conquista real das terras pelos aventureiros. Era uma rota que ligava as cidades 

espanholas da Província do Guairá, como Vila Rica a Assunção e a Santa Cruz de La Sierra, 

atual Bol

ão pelo rio Paraguai e, também, como ponto de apoio às expedições por terra até o 

Guairá.  

Para os Guarani, Terra é natureza, mas território é cultura, natureza humanizada. 

Para a cultura guarani, a noção de terra confunde-se com tekoha, aldeia, lugar de ser, de viver. 

O modelo Guarani de propriedade é distinto daquele português e espa

isto de distinção honorífica e fonte de riqueza num sistema capitalista ainda em 

construção e parcialmente transportado nas caravelas para a América. 

 citado jesuíta Diego Ferrer, superior das Missões do Itatim, em carta 

e a geografia e etnografia da região, assim define o Itatim: 

Nuestro Itati tiene de parte del Oriente a la dicha cordillera, al Poniente tiene al río 
Paraguay, de la parte del Norte tiene al río Butetey [Miranda] que entre en el 
Paraguay que esta cuajado de muichissimos gualachos labradores de que 
hablaremos despues, y hazia el sur tiene los pueblos que corren hazia la 
Assumpcion. Su altura o elevación de 

muy fragosa y por esto se llama Itaati que quiere dezir piedras con puntas por los 
muchos pedregales que ay en ellas.8  

                                                 
5  Parcialidade guarani colonial, utilizada por Ferrer (1633), gerada a partir do contato com os primeiros 

conquistadores. 
6  Atual Mato Grosso do sul.  
7  Hoje cidade de Sucre, Bolívia.  
8  CORTESÃO, J. Jesuítas e Bandeirantes no Itatim, p. 29-30. 
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Segundo o jesuíta Diego Ferrer, o território habitando pelos Itatim compreendia a 

região entre os limites naturais: a leste, a Serra de Amambai e a oeste, o rio Paraguai; ao sul, o 

rio Apa9 e ao norte o rio Taquari, sudoeste do Mato Grosso, portanto.10 

Há que acrescentar que as fronteiras podem ser compreendidas em dois âmbitos: um 

visível e outro invisível. Uma das primeiras fronteiras internas impostas aos nativos, 

designados a partir de 1505, como Guarani, foi a classificação de itatines, ou seja, habitante 

do Itatim. Assim, desde o período colonial é comum a criação de divisões internas nas 

comunidades indígenas levadas para lá a partir do entorno não-indígena. Esta é uma 

característica de longa duração na relação entre os Guarani e os estados nacionais na região do 

Prata. 

osso do Sul se confunde politicamente com a do Mato Grosso. 

Por isso

almente compartilhadas pelos donos do 

poder. A

                                                

A instalação das missões religiosas entre os Guarani foi outro momento de 

territorialização nos moldes europeus e desenraizamento da cultura Guarani mediante a 

imposição da escola e da catequese aos moradores dos pueblos missionários. 

A área que corresponde hoje ao território do Mato Grosso do Sul, onde vivem mais de 

50.000 índios guarani, 17% por cento do total dessa etnia, foi efetivamente povoada pelos 

portugueses quando os fortes militares usados na guerra do Paraguai (1864-1870) 

transformaram-se, após o conflito, em núcleos urbanos, como Dourados, Miranda e Coxim. 

Até 1978, a história do Mato Gr

 relatos posteriores à criação da província e seu suposto desmembramento de São 

Paulo, como querem fazer acreditar os neo-bandeirantes, é essencial para traçar a 

historicidade da terra Guarani.  

Nas narrativas clássicas da História do Brasil, os índios aparecem como figurantes 

quase que unicamente nos primeiros capítulos. Acredita-se que este papel secundário na 

história deve-se à posição econômica inferior na divisão do trabalho no Prata e nos atuais 

estados nacionais. Há que se avançar, também, na construção da historicidade dos índios 

contemporâneos e na ligação destes índios vivos com os índios etnológicos do passado, tendo 

em vista que toda pergunta lançada ao passado e às fontes de acesso a este tempo são dirigidas 

desde o presente, como esclarece Almeida (2001, p. 17). Fato notório é que no presente a 

história dos índios segue estereotipada, carregada de preconceitos, que procedem de 

representações originadas na época colonial, atu

 constatação desta situação confere relevância a esta proposta no que se refere aos 

índios Guarani e seus territórios, uma vez que estas representações estereotipadas são base 

para negar-lhes direitos fundamentais no presente.  
 

9  O rio Apa era conhecido também como rio Guaviañó. Cf. SUSNIK, B. Etnografia Paraguaya, p. 112. 
10  Cf. CORTESÃO, J. Jesuítas e Bandeirantes no Itatim, p. 30. 
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Como se trata de uma pesquisa ainda na fase inicial, é preciso discutir o 

encaminhamento metodológico que deve ser percorrido. Inicialmente, terão que ser 

pesquisados e analisados os fatos que fazem parte da ocupação “visível” da região (BRUIT, 

1995), as diversas frentes de ocupação e a relação que estabelecem com os Guarani. Mas, será 

necessário investigar, também, o que Bruit (1992 e 1995) denomina de “processo invisível”, 

ou “história invisível”, que perpassa a “história visível” do relacionamento que se estabelece 

no territ

 papel das populações indígenas como 

a hadores compulsoriamente engajados pelos provedores de mão-de-obra: bandeirantes, 

tre outros. A atuação dos indígenas nesse processo 

Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2001.  

 

el na conquista Hispânica da América. In: América em 

economia política da fronteira pioneira no Brasil de 1930 

. São Paulo: Companhia das Letras, 2001. 

ianidade e formação do 
Estado no Brasil. Petrópolis: Vozes, 1995. 

ório indígena com a chegada dos colonizadores, ou seja, os processos de interação, 

negociação e troca desencadeados, pois, segundo Bruit (1992, p. 79), “mesmo conquistados e 

colonizados, os índios não perderam sua condição de agentes sociais ativos”.  

Esta invisibilidade, destacada por Bruit (1995), adquire maior relevância se 

considerarmos que ela inclui, nesse caso, as pessoas que exerceram atividades manuais nas 

periferias das administrações centrais, como é o caso dos índios guarani, os assim 

denominados “negros da terra” (MONTEIRO, 1999). Esses “negros da terra”, também, não 

percebidos pela historiografia regional, constituíam-se em importante mão-de-obra na 

construção de infra-estrutura, transporte de pessoas e de alimentos, defesa e todo trabalho que 

houvesse. O êxito das frentes de ocupação não-indígena e sua prosperidade na região só 

podem ser explicados a partir da constatação do

tr bal

missionários, militares, colonizadores, en

de ocupação regional segue até o presente invisível. 
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A beleza feminina no discurso da publicidade no final do século XX 
 

Edna Maria Nóbrega Araújo* 
 

Resumo: Este trabalho analisa as construções em torno do conceito de beleza feminina no 
final século XX no Brasil. O tema da beleza feminina, através das diferentes formas com que 
tem sido abordado, será analisado a partir de estudo sobre o papel da mídia e do consumo na 
sociedade contemporânea. Novos olhares sobre si são impulsionados pelo bombardeio da 
mídia na produção dos sentidos sobre o corpo.   
 
Palavras-chave: história, beleza, corpo, mídia. 
 
 
Abstract: This work analyzes the constructions around the concept of feminine beauty 
between the end of the twentieth century and the beginning of the twenty-first century in 
Brazil. The subject of the feminine beauty, as it has been approached by different forms, will 
be analyzed starting from the study of the rule of media and consumption in contemporary 
society. New looks on oneself are stimulated by the bombing of the media in the production 
of the meanings about the body.  
 
Keywords: history,beauty, body, media,  
 

 
 

No seu livro História da Beleza: o corpo e a arte de se embelezar, do renascimento aos 

dias de hoje, Georges Vigarello procura destacar as mudanças que ocorreram em relação ao 

corpo e à beleza a partir das “mudanças políticas, sociais e culturais de cada época”. Ele 

mostra as transformações nos perfis de beleza de acordo com o tempo, as variações das 

formas, contornos, e posturas do corpo em cada época, os diferentes métodos que foram 

empregados em nome da beleza, que vai do uso de pós com misturas de pedras preciosas, 

ouro, prata ou pérola, ao sangue quente de galinha, a lama, as sangrias, o espartilho, até a era 

do botox e da lipoaspiração.  

Durante o século XVII, coexistiram os discursos que acreditavam na existência de 

uma beleza ideal e na valorização de uma beleza natural. Mas, “a ação sobre a beleza poderia 

então, mais do que antes, ser artificializada” (Idem. Ibid., p.59) e, assim, as mulheres 

continuaram fazendo uso do espartilho, de elixires, águas misturadas a perfumes e fogo do 

alambique, práticas de sangrias e clister para provocar depuração das impurezas do corpo, 

uma vez que, através dessas práticas, acreditava-se que estariam conservando os humores, 

produzindo o rejuvenescimento da tez e conservando a beleza do rosto. 

                                                 
* Departamento de Geo-História, Universidade Estadual da Paraíba, doutora. 
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O artifício também estava presente nos chamados cosméticos que variavam de óleos, 

águas de talco, pós, pomadas, águas virginais, perfume, pó-de-arroz, ruge, as chamadas 

moscas (minúsculas superfícies de tafetá coladas ao rosto) que eram acrescidas à maquiagem, 

além dos cuidados com os cabelos.  

Conforme mostra Georges Vigarello, durante o século XVII, assim como o XVI, 

muitas foram as práticas utilizadas pelas mulheres em busca de corrigir os defeitos e adquirir 

beleza. Percebe-se, também, que as formas utilizadas pelas mulheres para tornarem-se belas, 

em muitos casos, eram criticadas pela sociedade moralista, que defendia uma beleza natural, 

por considerar que ao apertar o corpo com o espartilho, ou fazer uso de maquiagem para 

disfarçar os defeitos do rosto, estariam enganando os homens em relação a sua “verdadeira 

beleza”. Em muitos casos, a artificialidade poderia vir a ser aceita, quando a mulher utilizasse 

artifícios para conseguir um casamento. 

Esses discursos ressoaram na sociedade brasileira do século XX, quando, nos meados 

do século, se podia escutar a seguinte composição: 

 
Marina, morena  
Marina,você se pintou 
marina,você faça tudo mas faça um favor: 
não pinte este rosto que eu gosto 
E que é só meu 
marina você já é bonita com que Deus lhe deu 
me aborreci me zanguei  
Já não posso falar 
E quando me zango Marina não sei perdoar 
Eu já desculpei tanta coisa 
Você não arranjava outro igual 
Desculpe, Marina morena 
Mas eu estou de mal 
De mal com você 
De mal com você 
(CAYMMI, 1947: grifo nosso). 
 

Misturam-se, mais uma vez, nos significados construídos por este samba-canção, a 

relação entre o artifício e o natural. “Marina você já é bonita com que Deus lhe deu...”, ou 

seja, a beleza dada por Deus não necessita de retoques, de maquiagem, de disfarces. De 

acordo com Denise Santana (1995), o conceito de beleza no Brasil foi tomado como um dom 

da natureza até meados do século XX. 

No entanto, apesar desses discursos de combate à utilização de artifícios para o 

embelezamento terem ressoado no Brasil, até os anos de 1950, desde o início do século XX, 

foi criado o instituto de beleza e, naquele momento, pela primeira vez, a beleza tornou-se 

objeto de comércio e de cuidados no país. 
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Assim, desde o início do século, as mudanças nas diferentes maneiras de pensar a 

beleza marcaram a sociedade brasileira contemporânea com um conjunto de textualidades que 

defende a busca pelo belo. 

Ainda na primeira metade do século XX, novos eventos provocavam mudanças com 

relação à beleza feminina. A industrialização, o crescimento das cidades, a ampliação dos 

espaços de lazer, as mudanças de costumes e comportamentos, levaram a mulher a investir 

mais no corpo. Enquanto os excessos de roupas e o uso do espartilho passavam a ser 

condenados pelos médicos, as mulheres começaram a dar uma maior visibilidade ao corpo, 

quer seja com a diminuição do tamanho dos vestidos, do aprofundamento dos decotes ou do 

uso das roupas de banho. Ao mesmo tempo que o corpo ganhava evidência, ganhava também 

mais atenção e certos cuidados, que até então eram direcionados para a face. Nesse sentido, a 

insistente preocupação das mulheres em busca da beleza tem uma história, assim como as 

formas de conceber e produzir o embelezamento, também.  

 

Desde a Renascença, ser bela é apresentado como uma obrigação para as mulheres 
das classes superiores, mas com a modernidade democrática, esse imperativo se 
estende ao conjunto do gênero feminino. Daí em diante, já não é vão nem 
condenável ‘sofrer para ser bonita’, cabe a todas as mulheres trabalhar sem descanso 
para a conservação e o aperfeiçoamento de seus atrativos. (LIPOVETSKY, 2006: p. 
161). 
 

 

Segundo Lipovetsky ( 2000, p. 130), foi a partir do século XX que os “produtos e 

práticas de embelezamento deixaram de ser um privilégio de classe. Se há sentido em falar de 

uma era democrática da beleza, é antes de tudo pela difusão dos cuidados estéticos em todas 

as camadas sociais.”  As práticas de embelezamento deixaram de ser práticas de luxo e se 

encontram ao alcance de, praticamente, todas as mulheres, uma vez que os produtos de beleza 

tornaram-se cada dia mais variados e com preços também variáveis. São muitas as opções, as 

marcas e os preços: o batom, a sombra, o esmalte, os bronzeadores, as tinturas de cabelo, os 

cremes etc. podem ser adquiridos pelas mulheres dos diferentes segmentos sociais.  

Segundo Georges Vigarello, a arte de embelezar surgiu no começo do século XX e se 

 

expandiu igualmente o olhar projetado para a beleza. Aparelhos e modeladores se 
destinam às pernas, às costas, aos seios. O conjunto das superfícies parece 
relativizado. Produziu-se uma metamorfose definitiva, discreta mas decisiva: o 
corpo ‘embelezado’ não é apenas dirigido aos cuidados do rosto ou aos movimentos 
físicos genéricos, ou ainda aos banhos adelgaçadores, e sim a aplicações corretivas 
precisas, a massagens, a intervenções topológicas variadas. O ideal primeiro se 
tornou o de um projeto global, uma promessa servida pela técnica e instrumentação: 
uma ação sobre si. (VIGARELLO, 2006: p.134) 
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Ao longo do século XX, “o culto ao belo sexo ganhou uma dimensão social inédita: 

entrou na era das massas”, (LIPOVETSKY, 2006, p. 129) desconstruindo, assim, muitos dos 

limites relacionados às práticas de embelezamento: 

 

Limites sociológicos: as imagens e as práticas, os conselhos e os cânones da beleza 
se difundiram em todos os meios. Limites dos modos de produção: o artesanato 
cedeu o passo à industrialização dos produtos cosméticos. Limites do imaginário: 
por toda parte, a beleza feminina se livrou de seus laços com a morte e o vício. 
Limites de idade: as práticas de beleza são legítimas cada vez mais cedo e cada vez 
mais tarde. Limites naturais: com a cirurgia estética e os produtos para cuidar da 
beleza, trata-se de triunfar sobre os desfavores físicos e as injúrias do tempo. Limites 
artísticos: durante séculos, a glorificação do belo sexo foi obra dos poetas e dos 
artistas, de agora em diante ela é própria da imprensa, das indústrias do cinema, da 
moda e dos cosméticos.. (Idem. Ibid.: p. 129). 
 

 

Às desqualificações do uso dos artifícios femininos sucedeu a imposição do consumo. 

De um lado, a industrialização colocou no mercado uma variedade de produtos, por outro 

lado, a publicidade se encarregou de convencer e conquistar o interesse da mulher que 

incorporou os novos produtos de beleza ao seu cotidiano.  

Os anos de 1950 e 1960 representaram um período de mudanças aceleradas para a 

história do embelezamento no Brasil:  

 

modernização das técnicas de produção de perfumes e de cosméticos, ampliação do 
mercado de produtos industrializados ligados ao conforto e aos cuidados corporais, a 
batalha da beleza pretende ser, mais do que nunca, uma luta pessoal e cotidiana, que 
diz respeito não apenas às mulheres da elite mas também às funcionárias públicas, 
secretárias, professoras e donas de casa. Desde então, a representação publicitária 
dessas mulheres se torna mais freqüente e a ênfase em torno do uso dos produtos de 
beleza mais integrada à vida cotidiana nas ruas, dentro de casa, nos locais de 
trabalho, lojas, etc. Não há mais um momento especial para se fazer bela já que 
todos os momentos devem ser conjugados com um trabalho sobre si mesmo de 
conquista da beleza e de prevenção da feiúra.  (SANT’ANNA, 2005: p. 130.)  
 

 

A partir de meados do século XX, a mulher passou a ser convocada “a se fazer bela”. 

Se fazer bela pelo simples deleite de ser bonita sempre, em todos os espaços, independente do 

horário ou idade. Segundo Denise Sant’anna, ao mesmo tempo que se responsabiliza a mulher 

por ela ser feia ou bonita, se exalta o prazer de se embelezar. Nos discursos construídos, 

enuncia-se que para ser bela é preciso esforço. A beleza será alcançada se alguns conselhos e 

cuidados forem seguidos, cumpridos.  
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Instiga-nos ver/ler o corpo como (re)configuração enunciativa que revigora os 
sentidos da discursividade publicitária aberta, tendo em vista sua maleabilidade 
sígnica, que ‘mexe’ com o público. Essa possibilidade de provocar o público coloca 
o corpo como instrumento envolvente que estimula, seduz e ajuda na persuasão 
midiática. Persuadir não seria diretamente enganar nem convencer ou induzir; mais 
que isso, implica tratar estrategicamente as formas de condução da informação 
publicitária. Persuadir é elaborar com requinte as camadas necessárias do discurso 
estratégico, é avaliar a situação e levar o público a um grau de crença satisfatório 
para a compra e a confirmação pública dessa ação, vista/lida como vantagem ao 
adquirir o produto ou ao mudar o seu comportamento. Muito mais que aconselhar ou 
decidir, efetivamente, seria mostrar as conveniências daquela ação. A persuasão na 
publicidade serve para demonstrar o ganho. (WILSON, 2005: p. 45/46). 
 

 

São múltiplas as formas utilizadas pela propaganda para persuadir as mulheres a 

usarem determinados produtos ou apresentarem certos comportamentos. Por meio da propa-

ganda, a mulher é convidada a adquirir o produto/marca, consequentemente, ao consumo. 

Com isso, ganha sobretudo a indústria que a cada dia coloca novos produtos nas prateleiras 

das lojas de departamento, dos supermercados, farmácias, perfumarias, shoppings, etc.  

Existem produtos para serem usados em cada parte do corpo, com indicações segundo 

a idade, o sexo, a cor, o tipo de pele, o horário em que vai ser usado ou ocasião etc.  

 

Se no passado, a beleza do rosto, dependia de alguns produtos de maquiagem e da 
limpeza da pele com água e sabonete, doravante é preciso, também, se preocupar 
com a ‘agressividade’ da água e com o ‘ressecamento’ da pele provocado pelo 
sabonete. Se faz necessário, assim, o uso de cremes de limpeza, outrora um luxo 
raro, mas desde então, recomendado com insistência pela maior parte dos 
conselheiros de beleza. O que era suficiente em décadas passadas deixou de sê-lo, 
confirmando que a história do embelezamento feminino é constituída de novas 
exigências, tanto quanto de novas preocupações antes inexistentes. (SANT’ANNA, 
2005: p. 130). 
 

 

Nesse sentido, os cosméticos tornaram-se acessórios praticamente obrigatórios para as 

mulheres de diferentes idades e até mesmo para os homens, que também foram seduzidos pelo 

universo consumista da beleza. Nunca a vaidade pôde contar com tantas alternativas quanto 

no final do século XX. Elas vão do creme feito na farmácia de manipulação da esquina ao 

cosmético produzido com requintes de alta tecnologia. As opções são muitas, incluem cremes, 

loções, maquiagem, ácidos e até suplementos vitamínicos que se dizem capazes de limpar, 

suavizar, encobrir imperfeições, renovar as células e embelezar.  

Por outro lado, a maquiagem que foi criticada pela artificialidade que produzia no 

rosto, também passou a ser associada não apenas ao embelezamento, mas também se adaptou 

à idéia de proteção e revitalização da pele.  
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A cada mudança de estação chegam às prateleiras novas coleções de maquiagem 
com a proposta de nos deixar mais atraentes. O ideal é estar atenta para escolher 
aquelas com texturas adequadas ao nosso clima. Assim é possível proteger a pele e 
deixá-la linda sem correr riscos de alergias ou irritações. No outono-inverno, quando 
o bronzeado foi embora, o ideal é uniformizar o tom da pele. Um bom corretivo 
pode ser seu maior aliado, cobrindo pequenas imperfeições. Há opções no mercado 
que tratam ao mesmo tempo. Oferecem ação descongestionante, minimizando bolsas 
e olheiras ao redor dos olhos. Uma boa base e um pó facial garantem uma cobertura 
bonita e natural. Depois de desfilar por aí linda exibindo a pele linda, olhos, 
sobrancelhas e lábios destacados, é importante limpar adequadamente o rosto, uma 
forma de evitar a perda da luminosidade e o envelhecimento precoce. Para uma 
limpeza efetiva é indicado o uso de um bom Demaquilante para a área dos olhos e 
rosto. Os produtos dois em um trazem praticidade na hora de remover a maquiagem. 
(Catálogo de produtos Boticário. Disponível em: 
http://internet.boticario.com.br/portal/site/universo/menuitem.  
Acesso em: agosto 2008). 
 

 

O pó, a base, o corretivo, a sombra, a máscara, o batom, o blush, o delienador, o lápis, 

etc. se mostram como indicados não só para corrigir as pequenas imperfeições e embelezar, 

mas para evitar o envelhecimento da pele, pois, segundo seus fabricantes, são pensados e 

produzidos com protetores solar, vitaminas e outras matérias-primas que já são reconhecidas 

pelos seus efeitos anti-envelheciemnto.  

São muitas as marcas de maquiagem e as linhas oferecendo novidades em termos de 

cores e possível qualidade. No entanto, o que vem seduzindo as mulheres são os avanços 

voltados para o disfarce.  

 

 
Corretivo camuflagem: Arma poderosa para disfarçar manchas da pele e olheiras. 
Textura cremosa e fácil de aplicar. A ponta colorida age como camuflagem para as 
manchas e a ponta no tom da pele uniformiza a cor. 
Máscara extra volume: Um olhar irresistível! Esse é o resultado da nova fórmula à 
prova d’água com polímeros 3D, óleo de jojoba, vitamina E e secagem rápida. Essa 
fórmula protege os cílios e os reveste individualmente, proporcionando um resultado 
de longa duração com extremo volume, alongamento e intensa cor. 
Balm Bronze Efeito Iluminador:  para colo, pescoço e braços. Bronze saudável e 
sofisticado em poucos minutos. 
Perfeito para conquistar um look radiante em instantes, com finíssimas partículas 
iluminadoras, que garantem uma pele bronzeada em minutos, uma aparência 
sofisticada e suavemente luminosa. Para peles claras, colore com um tom bronzeado 
sutil. Em peles morenas, as partículas de luz refletem, realçando o bronzeado 
natural. Mantém a hidratação natural da pele e garante uma sensação de pele sedosa. 
Não possui ingredientes autobronzeadores. 
(Catálogo de produtos Boticário. Disponível em: 
http://internet.boticario.com.br/portal/site/produtos/menuitem.  
Acesso: Julho 2008). 
 

 

Outra marca também promete disfarce: 
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http://internet.boticario.com.br/portal/site/produtos/menuitem.035f3305bdd396dd15c55f8d3a108a0c/?home=nao&idCanal=ef319ec0eb1d3010VgnVCM100000a201a8c0RCRD&nomeCanal=undefined&idProduto=9153b0bd0e28a110VgnVCM1000006f04650aRCRD&secao=produtos&subsecao=mulheres&idItem=37
http://internet.boticario.com.br/portal/site/produtos/menuitem.035f3305bdd396dd15c55f8d3a108a0c/?home=nao&idCanal=ef319ec0eb1d3010VgnVCM100000a201a8c0RCRD&nomeCanal=undefined&idProduto=6cea7e0634868010VgnVCM1000002b04650aRCRD&secao=produtos&subsecao=mulheres&idItem=40
http://internet.boticario.com.br/portal/site/produtos/menuitem.035f3305bdd396dd15c55f8d3a108a0c/?home=nao&idCanal=ef319ec0eb1d3010VgnVCM100000a201a8c0RCRD&nomeCanal=undefined&idProduto=c9157e0634868010VgnVCM1000002b04650aRCRD&secao=produtos&subsecao=mulheres&idItem=50
http://internet.boticario.com.br/portal/site/produtos/menuitem.035f3305bdd396dd15c55f8d3a108a0c/?home=nao&idCanal=ef319ec0eb1d3010VgnVCM100000a201a8c0RCRD&nomeCanal=undefined&idProduto=3acfdc9800de7010VgnVCM1000002b04650aRCRD&secao=produtos&subsecao=mulheres&idItem=38
http://internet.boticario.com.br/portal/site/produtos/menuitem.035f3305bdd396dd15c55f8d3a108a0c/?home=nao&idCanal=ef319ec0eb1d3010VgnVCM100000a201a8c0RCRD&nomeCanal=undefined&idProduto=3acfdc9800de7010VgnVCM1000002b04650aRCRD&secao=produtos&subsecao=mulheres&idItem=38
http://internet.boticario.com.br/portal/site/universo/menuitem
http://internet.boticario.com.br/portal/site/produtos/menuitem


ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Quer uma dica infalível para que sua maquiagem seja um sucesso? Do look mais 
simples ao mais sofisticado, o segredo é deixar a pele perfeita, disfarçando 
imperfeições e uniformizando o tom. Para isso, você vai precisar do kit básico 
composto por Base, Corretivo, Pó e Blush. A Avon tem produtos para todos os tons 
e tipos de pele, que não podem faltar em seu nécessaire.  Escolha os seus ! 
•base- Ajuda a cobrir imperfeições e a uniformizar o tom de pele. 
•corretivo- Ajuda a disfarçar olheiras e pequenas imperfeições, como manchas e 
acne. 
•pó Finaliza a maquiagem e ajuda a fixar a base e o corretivo, dando aspecto 
aveludado à pele. 
•blush- É o toque final, destacando as maçãs do rosto e valorizando a maquiagem. 
(Catálogo de produtos da Avon: Disponível em: http://www.br.avon.com/ Acesso em: Julho 
2008). 
 

 

Esse efeito camuflagem do corretivo, da máscara, do creme, do batom e dos demais 

produtos que prometem as diferentes marcas faz com que as mulheres busquem neles um 

rápido disfarce para os possíveis “defeitos” de sua aparência. No entanto, ao invés da 

contestação ao embelezamento por meio do artifício, e da rejeição da maquiagem ocorridos 

principalmente durante os séculos XVI e XVII, quando eram associadas à imagem da 

dissimulação ou considerada obra do Diabo (VIGARELLO, 2006), no final do século XX, 

existe toda uma valorização das possibilidades de camuflagem e disfarce provocados pelo uso 

desses produtos.  

A imagem da perfeição divina foi impossibilitada e construída da forma mais humana 

possível, ou seja, com o sentido de efemeridade, da mudança nas imagens dos corpos que 

ocorre na vida, na história. No final do século XX, a ciência e a tecnologia caminham juntas 

investindo nos estudos, descobertas de novos cosméticos e tratamentos estéticos relacionados 

com a busca da beleza e da juventude. Nesse sentido, encontram-se à venda muitos produtos e 

fórmulas que prometem milagres quando se trata de atenuar as rugas, marcas de expressão e 

qualquer sinal que lembre o envelhecimento. Praticamente, a cada ano, um “novo elixir da 

juventude” é colocado no mercado prometendo milagres. “A luta contra o envelhecimento 

pelo recuo dos limites da ‘terceira idade’ confere, em compensação, o máximo de terreno às 

operações que têm por objetivo eliminar, atenuar ou retardar as rugas, manchas e outros sinais 

de decrepitude.” (ORY, 2008: p. 159). 

Nesse sentido, as mulheres recorrem não só aos cosméticos naturais ou não, mas 

também a todo um arsenal que se encontra à disposição prometendo acabar com as rugas e 

todos os sinais de envelhecimento: suplementos vitamínicos, produtos antioxidantes, ácidos 

glicólico, retinóico, e hialurônico, colágeno bovino, colágeno humano e artecol, goretex, 

peeling a laser, peeling químico, botox, e toda uma infinidade de técnicas que se encontram 

disponíveis com indicação para uso em diferentes idades. (Isto É, 19 de março de 1997). 
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O que se propaga é que além dos cosméticos, utilizados por mulheres dos diferentes 

segmentos sociais, existe uma diversidade de tratamentos estéticos voltados para apagar as 

marcas de envelhecimento. “Nem precisa de bisturi: No mercado, há um arsenal de 

tratamentos estéticos eficazes para dar fim às rugas e à flacidez facial em poucos minutos”. 

Cada nova descoberta coloca as mulheres diante da possibilidade de acabarem com as 

rugas, as manchas senis, cicatrizes, e de sonharem em ter de volta o aspecto da juventude. 

Não importa o edema, as manchas avermelhadas, as dores, os riscos, o preço, e sim a 

mudança que observa diante do espelho algumas semanas após a intervenção. 

Existe todo um discurso, no sentido de valorização do ser e permanecer jovem. E essa 

juventude vem acompanhada, garante-se, de beleza e de felicidade. As receitas parecem 

simples. Simples como o retirar de uma fina película da face, como expõem algumas imagens 

das revistas. 

Os produtos e tratamentos estéticos enfatizam seus aspectos rejuvenescedores, 

firmadores, anti-idade, anti-sinais, iluminadores, reparadores e renovadores da pele. Ou seja: 

as propostas anunciadas não apenas prometem como reafirmam a necessidade de beleza e 

jovialidade feminina. No entanto, as mulheres que fazem as propagandas ainda são jovens 

suficientes para não apresentarem os chamados sinais de decrepitude associados ao 

envelhecimento. 

As camadas envelhecidas da pele são expostas como uma máscara que encobre a 

beleza e, ao ser retirada, faz com que apareça uma nova mulher: jovem, bela e feliz. Os 

produtos e tratamentos estéticos prometem uma espécie de metamorfose, que podemos 

associar à experiência da lagarta ao ser transformada em borboleta, ou como nos contos de 

fada, onde a gata borralheira se torna princesa. Todavia, é importante questionar: a vida sem 

rugas trata-se mesmo uma nova vida? Apagam-se as marcas do tempo no corpo e, com a 

retirada de uma fina camada da pele, apaga-se também a memória?  

As marcas do tempo que passa, os sinais de uma existência são apagados com a 

naturalidade de quem rasga um papel, destrói um monumento. Na sociedade que cultua o 

novo, que desnaturaliza o envelhecimento e a morte, aceita-se como natural a não celulite, a 

não ruga, o não cabelo branco, enfim, tudo o que possa comprometer os discursos 

construtores de um padrão de beleza voltado para corpos definidos e jovens. 

Ao se tentar garantir um corpo perfeito e jovem, a morte parece distante ou algo que 

deve ser esquecida: “cultuar o corpo implica ressignificar o direito à vida. Assim, os 

cultuadores do corpo tentam, paulatinamente, prolongar a linha do tempo na intenção de 

apagar a idéia da morte,” (GARCIA, 2005: p.26) assim como a idéia da velhice. Daí as 
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mensagens publicitárias voltadas para a vida ativa, as caminhadas, ginásticas, dietas, cirurgias 

plásticas, drogas, uso de produtos cosméticos, enfim, tudo que possa estar voltado para apagar 

os sinais do tempo e do envelhecimento.  

Como diz Mary Del Priore (2001: p.11), a feiúra e a velhice passaram a ser vividas 

como um drama. Daí a multiplicação de “fábricas” de beleza e juventude. 

 

Diferentemente de nossas avós, não nos preocupamos mais em salvar nossas almas, 
mas em salvar nosso corpo, da desgraça da rejeição social. Nosso tormento não é o 
fogo do inferno, mas a balança e o espelho. ”Libere-se”, contrariamente ao que 
queriam as feministas, tornou-se sinônimo de lutar, centímetro por centímetro, 
contra a decrepitude fatal. Decrepitude, agora, culpada, pois o prestígio exagerado 
da juventude tornou a velhice vergonhosa.  

 

Mas como não envelhecer? Os meios de comunicação, - revistas, jornais, rádio, 

televisão, cinema, outdoor, propagandas, anúncios em site da Internet, etc. - insistem no 

discurso científico e nos conselhos de médicos e de outros peritos que garantem que é 

possível manter a aparência da juventude apesar da idade.  

Enquanto não se tem uma fórmula para ampliar a vida e retardar os efeitos do 

envelhecimento, as mulheres valem-se das novas alquimias que estão sendo disponibilizadas 

no mercado. Mesmo que muitas propostas estejam ainda em nível probatório, não importa, o 

sonho de ser jovem e bela torna-se mais importante. Por que as marcas da idade não podem 

ser sinais de maturidade e beleza? Por que só a juventude é bela?  
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Entre o traço e o palanque: 
Tecnocracia e Personalismo Político no PSD catarinense (1960-1965) 

 
Marcelo Coelho Raupp1 

 
Resumo: A política catarinense de meados da década de 1960 apresentou uma característica 
fundamental: a coexistência de diferentes elites políticas. E dentro do PSD (Partido Social 
Democrático) estadual esta foi uma característica marcante. De um lado, um grupo de larga 
tradição, voltado para uma ação de caráter mais personalista, geralmente identificada por 
práticas tidas como “clientelistas” e “populistas”. De outro, pela emergência de certas 
demandas técnico-administrativas dentro dos aparelhos estatais, provenientes de um ímpeto 
de modernização, entram em cena personagens atrelados a um diferente perfil, construído 
por uma perspectiva tecnocrata.  
 
Palavras-chave: Modernização; Desenvolvimentismo; Elites políticas. 
 
 
Abstract: The Catarinense politics of the middle of the 60’s presented a fundamental 
characteristic: namely the coexistence of different political elites. In the State chapter of the 
PSD (Social Democratic Party) this showed to be a distinctive characteristic. On one side a 
traditional group leaning more to actions of a personal strain, generally identified with 
approaches considered to be “populist” or “commercialist”. On the other side, because of the 
emerging of certain technical administrative demands in the state political apparatus arising 
from a dire desire of modernization, some characters of a different profile defined by a 
technocratic perspective come into scene. 
 
Keywords: Modernization; Desenvolvimentism; Political elites. 

 

O cenário político catarinense de meados da década de 1960 apresentou uma 

característica bastante peculiar: a coexistência e a convivência de elites políticas bastante 

variadas entre si. Cada uma forjada em uma temporalidade específica e com necessidades e 

ambições não menos variadas. O período em questão deve ser entendido como uma espécie de 

encruzilhada, em que não apenas emergiram as disputas entre os partidos políticos (UDN, 

PSD e PTB) – seja em âmbito nacional, estadual ou local – mas também, e talvez 

principalmente, diferentes projetos de poder colidiram na busca de uma hegemonia partidária. 

E dentro do PSD (Partido Social Democrático) estadual esta foi uma característica marcante.  

De um lado, enfileira-se um grupo de larga tradição, voltado para uma ação de caráter 

mais personalista, geralmente identificada por práticas tidas como “clientelistas” e 

“populistas”. Este grupo carregava a influência de Aderbal Ramos da Silva (ex-governador), 

através de uma liderança cada vez mais incrustada na figura do Deputado Ivo Silveira. 

Entretanto, pela emergência de certas demandas técnico-administrativas dentro dos aparelhos 

                                                 
*Mestrando do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC). 
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estatais, provenientes de um ímpeto de modernização, entram em cena personagens atrelados 

a um diferente perfil, construído por uma perspectiva tecnocrata. Dessa forma, nasce uma 

outra facção partidária fortalecida no período aqui assinalado por adquirir evidência com a 

condução do Seminário Sócio-Econômico2, e, posteriormente, com a execução do Plano de 

Metas do Governo3; isto, através da supervisão destacada do intelectual Alcides Abreu. Sendo 

assim, através de caminhos bastante distintos, duas lideranças ganharão destaque dentro do 

Partido Social Democrático de Santa Catarina: Ivo Silveira e Alcides Abreu. 

É por meio da cumplicidade, da interação e de um forte apelo a “laços pessoais” que a 

política catarinense opera em suas entranhas. E é exatamente dentro de complexas operações 

políticas que surge, em fins da década de 1940, nas cercanias da Capital, mais precisamente 

no município de Palhoça, uma curiosa liderança: o advogado Ivo Silveira. Como expressa o 

jornalista Moacir Pereira, Ivo Silveira era 

“filho de uma típica família de classe média da Palhoça, na Grande Florianópolis, 
tornou-se o símbolo da autêntica representação política. Nunca perdeu uma eleição 
em sua terra natal, foi deputado estadual por quatro legislaturas, exerceu o mandato 
de prefeito municipal e por três vezes presidiu a Assembléia Legislativa do estado” 
(PEREIRA, 1998: p. 9). 

 

Em 1998, por ocasião de longa entrevista (largamente utilizada no presente trabalho), 

o próprio responde ao jornalista Moacir Pereira sobre o trabalho necessário para a obtenção 

dos votos na sua região: 

“Era um conjunto de ações partidárias, assistenciais, esportivas e comunitárias. 
Fundei o PSD, em 1945, fui secretário e presidente do partido. Presidi a Legião 
Brasileira de Assistência Municipal. Marcava presença em várias entidades. Joguei 
de beque central no Guarani da Palhoça. Ia aos bailes no clube 7 de Setembro, ia às 
missas dominicais, comparecia ao cinema, circulava no jardim e, às vezes, jogava 
um “pifezinho” com os amigos. Em termos de informação, tinha-se um quadro 
muito diferente deste de hoje. Eu é que levava as notícias para as lideranças e a 
população do centro e dos distritos. O noticiário era restrito as emissoras de rádio. E, 
assim, dividia a vida entre esta forte presença na Palhoça e o trabalho de oposição na 
Assembléia” (PEREIRA, 1998: p.20). 

 

Tomando emprestada a famosa expressão do antropólogo Clifford Geertz, trata-se de 

uma “descrição densa” da cultura política de uma época. E é a partir deste personagem e das 

redes que constrói, tanto no perímetro urbano de Palhoça, como nas localidades mais 

afastadas, que se constitui o Partido Social Democrático (PSD) no município. Ivo Silveira não 

                                                 
2 Plataforma da candidatura de Celso Ramos ao Governo do Estado de Santa Catarina, o Seminário Sócio-

Econômico foi o resultado de uma série de pesquisas voltadas para o entendimento da realidade catarinense; 
sobretudo no que dizia respeito sobre a pluralidade da população e a complexidade dos “problemas 
catarinenses”.  

3 O PLAMEG nada mais foi do que a aplicação dos indicativos retirados do Seminário Sócio-Econômico 
aplicados pelo governo já eleito de Celso Ramos. 
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era o único figurante, mas foi a partir da consolidação de sua liderança que o partido ganhou 

corpo dentro das localidades. Entretanto, a posição construída ao longo de duas décadas por 

Ivo Silveira foi consolidada como força vital dentro das pretensões eleitorais de seu partido 

aos cargos maiores do Estado. 

Mas, obviamente, sua influência esteve amplamente associada ao estilo e também ao 

círculo político-econômico de Aderbal Ramos da Silva (principal liderança pessedista na 

região da Capital e importante empresário), do qual o líder palhocense herdou um poderoso 

capital político. Podemos concluir, a respeito do primeiro, nos dizeres de Patrícia Zumblick 

dos Santos May que: 

“a sua familiaridade com a cidade [Fpolis], expressava o personalismo que exercia 
através do que se poderia chamar como política do dia a dia. Com acentuado culto 
ao bairrismo, ARS buscou construir sua imagem pública entre a elite do estado e 
entre as classes subalternas, seguindo um estilo tipicamente populista, 
acompanhando a tendência dominante na América Latina nos anos cinqüenta” 
(MAY, 1998: p. 70) 

 

E assim não foi diferente para Ivo Silveira. Imbuído de uma “simpatia popular”, 

notadamente construída numa relação de reciprocidade com as populações das diversas 

localidades, familiarizando com os eleitores através das atividades mais simples, como as 

festas de Igreja e as inaugurações de obras públicas, assim como com os seus principais 

problemas e queixas, este e outras lideranças se auto-afirmavam perante a população, 

constituindo uma atmosfera de “legitimidade”, “influência” e “respeito” por parte dos 

eleitores em geral.  

Aqui é preciso ponderar a respeito da altivez advinda de uma liderança muitas vezes 

mitificada. Como nos diz Raoul Girardet,“ o tema do Salvador, do chefe providencial, 

aparecerá sempre associado a símbolos de purificação: o herói redentor é aquele que liberta, 

corta os grilhões, aniquila os monstros, faz recuar as forças más” (GIRARDET,1987:p.17). 

Os chefes ou lideranças locais, a partir do Estado Novo, foram formados pelas 

máquinas partidárias em que se lançaram para a disputa eleitoral, mas isso não garantia aos 

partidos, como ainda hoje não garante, que suas bases fossem patrimônios desses mesmos 

partidos; aliás, a grande condição de barganha desses líderes sempre foi a possibilidade de 

arrebanhar os eleitores, por conta de vantagens pessoais das mais diversas, pois sempre que 

preciso lá estava o “Doutor”, o “seu pessoal” ou mesmo os familiares e cabos eleitorais(com 

inúmeras atribuições), prestando assistência aos “mais necessitados” (as gentes humildes), 

assim como aos fiéis correligionários (que também podiam mudar de acordo com as 

dissidências e as mudanças no quadro político). Explorar os vínculos pessoais e cotidianos, 
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sem obrigatoriamente assumir um pertencimento partidário-ideológico podia ser uma 

conveniência mais do que adequada ao eleitorado do que fazer parte, efetivamente, de uma 

organização partidária. Entretanto, a fluidez das demandas dos eleitores não deve ser vista 

unicamente como uma manifestação da contemporaneidade, mas sim como uma das formas 

de participação mais reconhecidas do jogo eleitoral ao longo do tempo: uma espécie de 

margem para a atuação dentro do campo político e não uma renúncia do “estar presente” nele.  

Como se fez com o pessedismo em Santa Catarina, processos semelhantes também 

ocorreram com outras correntes políticas do Estado durante boa parte do século XX.  

Entre outros fatores, podemos destacar também que a partir dos cursos superiores 

fundados em Florianópolis, novos atores puderam entrar em cena, como o próprio Ivo 

Silveira, que ingressou no curso de Direito no ano de 1940. Aqui, quando se destaca o ensino 

superior, sobretudo o Direito, isso ocorre devido à influência já tradicional em nosso país 

dessa área de saber na esfera política. Resumindo, os círculos políticos e os seus arranjos eram 

definidos neste ambiente, pois os jovens das elites ali tomavam contato com o universo 

público. Os próprios professores eram, em sua maioria, bacharéis e políticos simultaneamente. 

De acordo com tal perspectiva, Norberto Dallabrida, ao comentar a “fabricação escolar das 

elites” no início do século XX no Ginásio Catarinense, chama a atenção para o fato de que 

“boa parte dos egressos do colégio dos jesuítas veio a constituir a elite dirigente do estado de 

Santa Catarina e alguns tiveram relevo nacional, tanto na iniciativa privada como e 

principalmente no aparelho estatal” (DALLABRIDA, 2001: p.31). 

Mas, na verdade, não se tratava apenas da atuação individual do político, mas também 

da sua formação. Na verdade, é nisso que consiste o que se pretende aprofundar: em que 

intensidade ocorreu a associação entre as lideranças políticas e em torno de que laços elas se 

reúnem e se projetam no meio eleitoral. Não é por acaso que a família Ramos é a protagonista 

dos cargos eletivos conquistados pelo PSD entre 1947 e 1965. O próprio governador Ivo 

Silveira, eleito no pleito de 1966, se não era aparentado à família, sem dúvida era a figura 

com maior acesso aos seus líderes e a mais congratulada. E é na sucessão aos membros da 

família Ramos no executivo que isso vai se provar.  

Com as novas demandas advindas do projeto nacional-desenvolvimentista brasileiro, 

Santa Catarina também se obriga a construir um lugar para si no novo alinhamento que era 

preparado para o desenvolvimento da nação. “A formação de um público urbano e a 

emergência de uma cultura de massa iriam modificar substancialmente a sociedade brasileira. 

Entramos no ‘tempo cultural acelerado’, onde os signos se multiplicam visando o consumo 
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imediato” (VELLOSO, 2002: p.173). Preparar o caminho do progresso era o compromisso de 

qualquer corrente política. 

Planejar para desenvolver era o princípio norteador dos programas e discursos 

partidários. A política catarinense se via na iminência de discutir, de forma definitiva, a 

superação do atraso e o engrandecimento do povo catarinense. E a década de 1950 chegou ao 

fim exatamente com a “boa-nova” do “Seminário Sócio-Econômico. “A intenção – ainda 

segundo Alcides Abreu – era a de  

“Realizar um diagnóstico global da realidade catarinense, envolvendo entidades 
públicas e privadas. Para isto, foi inicialmente criado um grupo de trabalho pelo 
Conselho Nacional da Indústria, que, inclusive, dispunha de dotação financeira para 
o empreendimento, grupo este composto de técnicos e especialistas nos diversos 
setores a serem enfocados” (LENZI, 1997: p.51). 

 

Como ressalta Mônica Pimenta Velloso, “nesse contexto, toma a força a utopia 

nacionalista que dá por findo o ciclo do atraso. Industrialização, urbanização e tecnologia são 

as palavras de ordem do momento. Até mesmo os intelectuais mais radicais depositam as suas 

esperanças no populismo” (VELLOSO,2002: p.172). E para as autoridades do período não era 

concebível que uma mudança de caráter tão drástico da sociedade não tivesse a intervenção 

consciente e alerta dos governos, para solucionar os problemas e dinamizar o 

desenvolvimento.  

Eram tempos de profundo otimismo. Em Santa Catarina, o Governo Celso Ramos, 

corolário do setor industrial, praticamente a forma estatal da FIESC, tomou as conclusões do 

Seminário Sócio-Econômico e, ao aplicá-las no PLAMEG, engendrou suas forças na 

modernização do Governo Catarinense, fomentando o planejamento racional das atividades 

estatais e favorecendo a emergência de um corpo técnico na direção do cumprimento das metas 

estabelecidas em campanha. “Na constelação dos valores que compunham a administração 

Celso Ramos, brilhava a estrela dos técnicos, um grupo, em sua maioria jovem, que o 

Governador convocara para integrar seu quadro de auxiliares e que colocava em prática idéias 

inovadoras, capazes de acelerar o desenvolvimento do Estado” (TANCREDO,1998:p.265). 

Desse movimento, emergira, antes do início do mandato do Governador, uma liderança de porte 

reconhecido pela comunidade política catarinense: Alcides Abreu. 

“Já há algum tempo Alcides estava ao lado de Celso Ramos. Colocava sua 
inteligência e capacidade a serviço da Federação das Indústrias de Santa Catarina 
quando o novo Governador do Estado presidia essa entidade de classe. Inteligência e 
capacidade que se ampliaram com a experiência adquirida nos bancos da Sorbonne. 
Alcides morou em Paris e freqüentou aquela Universidade numa época em que 
pouquíssimos brasileiros podiam ter acesso a tal privilégio” 
(TANCREDO,1998:p.265). 
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Dessa maneira, o Plano de Metas do Governo, previsto para o exercício de 1961-1965, 

colocava-se pronto para sair do papel e atingir em cheio o “homem” e o “espaço catarinense”.  

Não se faz aqui necessário discutir a importância, maior ou menor, do pioneirismo no 

que diz respeito a esse método administrativo na política nacional. Os esforços para o 

cumprimento das metas do PLAMEG foram imensos e causaram profundos impactos na 

sociedade catarinense. Mas é importante situar esta experiência em seu contexto. Uma época, 

marcada pelo que poderia se chamar de uma “febre do planejamento”. A política brasileira 

vivenciava uma experiência peculiar. Os anos JK haviam deixado uma atmosfera positiva 

quanto à modernidade e a crença utópica de que o traço idealizado pelos arquitetos e 

engenheiros poderia controlar os usos do espaço, dando ao território brasileiro um tratamento 

racional, devidamente previsto e organizado; enfim, preparando-o para o “sonho 

desenvolvimentista”. O próprio lacerdismo incorporou essas premissas, largamente 

entendidas como a salvação do Estado e a viabilidade para o crescimento econômico.“Com 

razão, a preocupação com a descentralização e o planejamento são dois temas fortemente 

presentes ao longo de todo o período desse governo. Na verdade, são bastante característicos 

desse período da história da administração pública brasileira” (PEREZ,2007: p.149).  

Assim como nas fileiras políticas do varguismo, as idéias em torno do planejamento 

ganham fôlego em toda a comunidade política nacional. Tanto que serão marca do governo 

militar instaurado em 1964. Como percebe Mônica Pimenta Velloso, “daí prevalecer a 

concepção do Estado como um todo orgânico, a idéia da política como missão e a visão da 

sociedade como uma espécie de corpo místico” (VELLOSO,2002:p.187).  

Essa era, portanto, a concepção política que predominava nas ações executivas do 

Governo Celso Ramos em Santa Catarina. Dotar um corpo técnico qualificado e servido de 

condições para o fomento do progresso, da educação e do trabalho. “Entretanto, a 

tecnoburocracia que movimentava as estruturas do estado entrava em atritos constantes com 

os políticos tradicionais do PSD, habituados ao pragmatismo utilitário e à política cartorial e 

de clientela” (LENZI,1997:p.93). 

De um lado, o grupo dos tecnocratas concebia o campo político como um meio para 

uma tarefa de intevenção e transformação da realidade. “Ocorria, assim, choques entre 

tecnoburocratas (também denominados grupo da Sorbonne) e os paraguaios, liderados por 

Aderbal Ramos da Silva, Renato Ramos Silva e outros” (LENZI,1997:p.93). Ao contrário dos 

primeiros, os paraguaios pensavam a política como um fim em si mesmo. “Caracterizavam-se 

por estarem permanentemente dispostos à luta onde quer que o partido precisasse. Discutiam 
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nas esquinas, discursavam nos comícios, atacavam e defendiam nos jornais e nas rádios, 

brigavam nas ruas e se impunham” (TANCREDO,1998: p.266). Como se vê, sua posição 

estava centrada em princípios políticos diametralmente opostos aos adotados pelo governo. 

Sua influência e relevância no espaço público eram fruto da mais absoluta pessoalidade. A 

homogeneização da sociedade, e por conseqüência do eleitorado, poderia revelar a iminência 

de sua falência política. Por mais que compreendessem a necessidade e, em muitos casos, 

percebessem a lucratividade advinda, sobretudo da industrialização, não era para eles nada 

desejável que os antigos laços de poder fossem desmanchados. Admitiam a modernização, 

mas, para eles, “a política deveria ficar com os políticos, respeitando-se as determinações 

técnicas ditadas pelo Governador à equipe da Sorbonne” (TANCREDO,1998:p.266). 

Estes últimos, entendiam-se como “a elite da agremiação, atuavam somente no plano 

intelectual, com inegável competência e importância para o todo. Seu campo de atividade 

partidária não ultrapassava os espaços do gabinete de trabalho” (Tancredo,1998:p.266). Por 

conceberem os motivos da vitória eleitoral, colocavam-se a disposição para a empresa do 

governo. E tal influência ganhou corpo. Como assinala Luiz Henrique Tancredo: 

“No Governo, os espaços ocupados por esse grupo de técnicos liderados pelo 
professor Alcides Abreu eram cada vez maiores. A cobertura crescente 
proporcionada por Celso constituía motivos de preocupação para lideranças políticas 
do PSD, entre elas Aderbal e Renato” (TANCREDO,1998:p.266). 

 

Sendo fundamental para os “paraguaios” o controle da máquina pública, agora 

refinada pelos “acadêmicos da Sorbonne”, entra em cena uma nova correlação de forças em 

busca do poder partidário, resultado simultâneo da fricção e da simbiose entre novas e antigas 

culturas políticas.  

Tais observações deixam claro um aspecto extremamente importante da cultura 

política catarinense, e em escala maior, da brasileira: o compromisso com os aliados. As 

alianças, mesmo quando realizadas dentro da própria família, eram seguidas sempre tendo 

como lastro as pendências de acertos anteriores. Ou seja, se os esforços do planejamento 

governamental iniciado na presidência da FIESC e as aplicações do mesmo no mandato 

Celso Ramos (1961-1965) fossem suficientes para a corrida sucessória, o grupo político 

ancorado na tecnocracia teria indicado “naturalmente” um dos seus pares para a disputa. Tal 

alternativa parecia estar encaminhada na figura do professor Alcides Abreu. “Homem forte 

do governo Celso Ramos, presidente do Banco do Estado, criador do Plano de Metas do 

Governo e irmão de Nelson Abreu, chefe da casa civil do governo, Alcides, era moço, 
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competente, formulador e condutor de idéias novas, e liderava os meios acadêmicos e 

intelectuais” (LENZI,1997: p. 97). 

Mas como bem ponderou o próprio Ivo Silveira (candidato eleito no pleito de 1965) a 

respeito do impasse: 

 “O governador Celso Ramos tinha como candidato à sucessão o professor Alcides 
Abreu. Ocorre que o PSD tinha uma bancada muito ativa na Assembléia Legislativa, 
e o meu nome transitava bem. O dr. Aderbal era muito meu amigo e me apoiou na 
indicação. Criou-se na época uma onda de que o governo estava muito técnico e que 
a eleição seria muito disputada. A análise era simples: corríamos o risco de perder” 
(PEREIRA,1998:p.40). 

 

O que também deve ser levado em consideração é que os atos do governo não se 

concretizavam sem a devida apreciação do legislativo. E dentro das tradições políticas 

catarinenses, os embates em torno do Parlamento se faziam intensos. Como parte da cultura 

política daquele momento, calcada em relações de compromisso pessoal e acordos de 

bancada, fazia-se extremamente arriscado ao partido romper com suas práticas (até então bem 

sucedidas), sob pena de fracassar na disputa pelo poder e destruir a coesão interna por meio 

das dissidências. Sob esta posição, optou-se pelo continuísmo: 

“Ivo Silveira sempre fora o fiel herdeiro do PSD, e era pessoa de extrema confiança 
do doutor Aderbal. Ivo era líder do governo Celso Ramos, hábil, negociador, 
partidário, respeitado pelos adversários, deputado estadual por cinco legislaturas, e 
chegou à chefia do poder legislativo em 1963/1964 pelos méritos da fidelidade e da 
competência” (LENZI,1997:p.96-97).  

 

Como ele mesmo se percebia nos seus tributos em plenário (primeiro como oposição, 

depois como situação), “obedecia a uma linha moderada. Eu nunca fui um homem agressivo. 

Fui líder do bloco de oposição e presidente de comissão durante muitos anos. Com a eleição 

do Celso Ramos fui líder do governo” (PEREIRA,1998:p.24).  

Para dar fim aos conflitos internos, uma ocasião se constituiu como o “ato 

simbólico” da predominância do grupo tradicional nas carreiras maiores do Partido Social 

Democrático. Numa reunião de setores do PSD em Jaraguá do Sul, uma lista de assinaturas 

corria com a declaração de apoio ao ex-governador Aderbal Ramos da Silva, para que o 

mesmo fosse indicado pelo partido como candidato de consenso. Como o próprio se entendia 

“acima das disputas do partido” e já havia conquistado o prestígio de governador (1947-

1950), o caminho ficava aberto para uma indicação de sua preferência, e tido por muitos como 

natural: Ivo Silveira. 

Mesmo assim, seria extremamente insuficiente uma versão dos fatos que viesse a 

concordar com a premissa de que os paraguaios conseguiram manter seu status partidário. Na 

política tudo o que se tem são opções. Na verdade, dentro de um complexo jogo de interesses 
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colocados à prova, é preciso salientar que a opção por Ivo Silveira foi a tentativa de manter o 

sucesso eleitoral e não permitir a expansão do adversário maior no cenário, a UDN. A partir 

dessa querela, também é importante perceber como que estas chamadas “elites políticas” se 

construíam internamente e forjavam suas lideranças. Em geral, surgiam de famílias abastadas 

e/ou tradicionais, que possuíam um padrão social semelhante. Outras lideranças políticas delas 

surgiam ou a elas se associavam dependendo especificamente de cada caso. Mas o essencial era 

mantido: concentrar e conservar o poder político dentro do menor número possível de líderes 

para garantir a manutenção de vantagens econômicas, pois do controle do Estado, o qual passa 

pelas eleições, vinha a possibilidade de articulação com o crescimento econômico.  

Mas, se de um lado, o governador eleito Ivo Silveira conseguiu manter a “coesão 

interna” de seu partido e consolidar as práticas administrativas de seu antecessor, lançando o 

PLAMEG II, por outro enfrentou uma crise política extremamente delicada com a instalação 

do bipartidarismo na República. Momentaneamente, o exercício do poder estava garantido, 

mas a máquina partidária passaria a existir apenas parcialmente. 

Mesmo assim, é preciso ressaltar que o próprio regime militar só encontrou viabilidade 

justamente por contar com as bases político-eleitorais reconstruídas após o suicídio de Getúlio 

Vargas e da crise do trabalhismo. Os líderes do PSD e da UDN assentavam-se fortemente numa 

relação de animosidade entre pólos que se fixavam em torno de suas candidaturas; tal fenômeno 

ultrapassou esse universo político, chegando ao “abraço acolhedor” da ARENA e sobrevivendo 

no período contemporâneo como entidades fantasmagóricas, ou seja, os partidos são os mais 

diversos, mas suas correntes são ainda visíveis e permanecem em tom de animosidade e luta por 

espaço no palco político de cada localidade catarinense. 
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Loucura, espiritismo e obsessão: práticas de intervenção psiquiátrica/espírita na cidade 
de Uberaba-MG (1933-1980) 

 
Raphael Alberto Ribeiro* 

 
Resumo: 
A legitimação do espiritismo no Brasil foi marcada, em boa parte de sua história, pelas 
práticas assistencialistas. O imaginário de que os espíritas são pessoas caridosas ajudou a 
diluir a carga negativa que circunda entorno desta religião, vista por muitos como doutrina 
diabólica, que “mexe” com espíritos. A perspectiva deste trabalho é pensar o cuidado que esta 
religião destinou ao tratamento da loucura. Desta perspectiva, será enfocado o Sanatório 
Espírita de Uberaba/MG, criado em 1933 e mantido pelos espíritas. O inusitado desta 
instituição é o fato de que o psiquiatra era também espírita e promovia um tratamento no viés 
desta religião, o que não ocorria nas diversas outras cidades brasileiras. 
 
Madness, spiritism and obsession: Practices of psychiatric intervention and spiritualist 
in the city of Uberaba-MG (1933-1980) 
 
Abstract 
The spiritism legitimation in Brazil was marked, in good part of its history, by the care 
practices. The imaginary that the spiritualists are charitable people helped to dilute the 
negative load that circles I spill of this religion, seen for many as diabolical doctrine, that 
“teases” spirits. The perspective of this work is to think the care that this religion destined to 
the madness treatment. From this perspective, it will be focused the Sanatório Espírita de 
Uberaba/MG, created in 1933 and kept by the spiritualists. The unused of this institution also 
is the fact that the psychiatrist was spiritualist and promoted a treatment in perspective of this 
religion, what did not occur in the several other Brazilian cities. 
 
 
 

Com a parafernália do mundo moderno, tecnificado e racionalizado, os avanços da 

medicina, as discussões sobre os direitos humanos têm modificado o tratamento da loucura, 

um tema sempre recorrente em nossa sociedade. Tratatando-se de uma problemática que é 

anterior ainda à Idade Clássica, as diversidades dos sintomas emocionais e mentais estão na 

pauta do dia e são discutidos abertamente, seja por meio do mercado editorial das revistas, 

seja pelas ondas do rádio ou via satélite em programas de TV.  

Apesar das inúmeras questões levantadas sobre os portadores de transtornos mentais, 

faz-se, ainda, necessário repensar os poderes e saberes que contribuíram para forjar a figura 

do louco e criar espaços e mecanismos de repressão àqueles que fugiam aos padrões de 

normalização. 

Na sociedade brasileira, o século XX se responsabilizou por travestir o louco, 

personagem popular de qualquer cidade do interior, solto pelas ruas, em alguém 
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extremamente perigoso, sujeito doente, devendo ser trancafiado em sanatórios e hospícios por 

uma vida inteira. Entretanto, paradoxalmente, foi também, ao final do século passado que, por 

um projeto de um deputado, Paulo Delgado (PT-MG), o Brasil tem assistido à 

“discriminalização da loucura”, com uma nova proposta, mais humanitária, menos violenta, 

de tratar os problemas psiquiátricos.  

Nesse sentido, este projeto, retomando uma intensa pesquisa apresentada em uma 

dissertação de mestrado defendida por mim, pretende desvendar o tratamento dado pelo poder 

público e assistência social à loucura, culminando com sua institucionalização.  

O interesse inicial pela pesquisa surge numa perspectiva peculiar, a saber, o 

envolvimento de espíritas no tratamento à loucura. Tendo como foco de análise a cidade de 

Uberaba e o Sanatório Espírita, fundado em 1933 

As discussões concernentes à loucura e o seu tratamento há muito tempo já são 

bastante discutidas, mas o fato do enorme envolvimento de espíritas em seu tratamento 

despertou um forte interesse de inúmeros pesquisadores. Refletir acerca da trajetória espírita, 

seu campo de atuação na busca de cura aos transtornos mentais, promovendo práticas de 

assistencialismo nos faz vislumbrar um vasto campo de pesquisa e perspectivas de análises. 

Toda história da loucura, (re)contada nas vastas obras vastas sobre o tema hoje 

existente tem algo em comum: a retirada dos tidos por “anormais” das ruas, da convivência 

com o mundo são, com o propósito não apenas de isolar o irracional do racional, mas de 

promover a sai cura. Fazem parte do imaginário popular, personagens “folclóricos”, 

divertidos, que, por serem loucos, fugiam das convenções estabelecidas pela cidade, levaram 

o riso às pessoas, recebendo em troca, de quando em vez, a chacota, o ultraje. O riso, a 

zombaria, os insultos freqüentes, mas, todavia, os insanos conviviam com os “normais” num 

espaço tênue entre o conflito e aceitação. 

Até aí nenhuma novidade. Muitos historiadores, sociólogos, entre tantos outros 

pesquisadores que estudaram a institucionalização da loucura enfocaram estas questões. A 

escolha do tema é uma conseqüência dos inúmeros questionamentos levantados quando ainda 

eu estava no mestrado. Neste momento eu estudava a loucura na cidade de Uberlândia, tendo 

como foco de análise o Sanatório Espírita de Uberlândia. Entre tantas outras abordagens 

apontadas, uma enorme possibilidade se abre agora cursando o doutorado, a saber, a relação 

loucura e espiritismo na cidade de Uberaba. 

Considerada a meca do espiritismo, a cidade de Uberaba vai se diferenciar das demais 

justamente  por promover uma terapia espírita, fugindo do tratamento convencional. Esta 
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atitude promoveu intensos conflitos entre espíritas e com a maioria católica e de grupos de 

médicos locais. 

O Sanatório Espírita de Uberaba (SEU) foi inaugurado em 31 de dezembro de 1933 

por espíritas, freqüentadores do mais antigo centro espírita da cidade, o Centro Espírita 

Uberabense. A construção do Sanatório começa em 1928 sob a responsabilidade do Dr. 

Henrique von Krüger Schröder, presidente do centro espírita. 

Nesta cidade, como em Uberlândia e várias localidades do país, tal empreendimento não 

foi planejado por médicos, como ocorrera em outras cidades, mas por kardecistas. Estes adeptos 

desta doutrina religiosa foram os responsáveis pela construção do asilo e também da sua 

administração, mas a maior desta empreitada foi a dona Maria Cravo Modesto, conhecida como 

a Dona da Caridade de Uberaba. Uma história que se repete em quase todas as instituições 

assistencialistas espíritas. Esta kardecista, como é divulgado na imprensa espírita, dedicou sua 

vida na construção do SEU como “cumprimento à programação espiritual”, após ter-se 

recuperado de uma enfermidade na perna e de processo obsessivo, quando foi atendida por 

Eurípedes Barsanulfo, o apóstolo de Sacramento. (FERREIRA, 2008, p. 37) A sua participação 

não se restringia à administração do hospício, mas também atuava como médium, incorporando 

os espíritos obsessores, como acreditam os espíritas em se tratando de muitos casos da loucura. 

O SEU que fora inaugurado com 60 leitos, através de contribuições da comunidade, 

possui hoje a capacidade de 160 pacientes, quase todos eles atendidos pelo SUS e, nela, 

trabalham aproximadamente 100 funcionários. O hospital é referência na região para os 

tratamentos psiquiátricos, utilizando-se da terapêutica biológico-medicamentosa, da 

psicoterapia e grupal, bem como da terapêutica espírita. (FERREIRA, 2008, p. 38). Num 

levantamento inicial que vai até 1983, passaram pelo SEU 24.472 internos. (BACELLI, 1987) 

Desde a sua inauguração, o psiquiatra Inácio Ferreira, que residia na cidade de 

Uberaba, recebeu um convite para trabalhar no SEU. Inicialmente, a sua relação com a 

instituição era apenas para dar legitimidade ao funcionamento da instituição, por não incorrer 

no delito de medicina ilegal. Segundo relato do Inácio Ferreira, neste momento ele ainda tinha 

se tornado espírita. 

Eu já freqüentava o Sanatório como médico, vinha atender algum chamado e por 
vezes me assentava e esperava o término da sessão, para só então fazer o que era 
preciso. Muitas vezes quando eu chegava dona Modesta já havia visto o doente e 
Dr. Bezerra já havia passado suas orientações. Durante uma temporada minha 
função era mais pró-forma, para dar o nome “do médico” ao sanatório, pois era 
necessário um responsável. Outros foram convidados. Nenhum quis aceitar e eu 
aceitei. Durante um ou dois anos ocorreu deste modo.1 

                                                 
1  Esta referência concedida por Inácio Ferreira ao Dr. Elias Barbosa, diretor do SEU de 1993 a 2003, está 

preservada numa parte do sanatório, reservada à memória do psiquiatra Inácio Ferreira e não está datada. 
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A existência do sanatório Espírita de Uberaba e a sua eficácia em garantir o 

isolamento do louco remontam uma complexidade de ações. Mais ainda, as maneiras pelas 

quais as pessoas se posicionaram, se fizeram presentes, lutaram para que projetos 

higienizadores não ficassem somente no papel. Portanto, entender as relações de forças o 

imaginário delineado em torno da doença (TRONCA, 2000), dos portadores de transtornos 

mentais e do tratamento assistencialista, nos possibilita entender a maneira como os diversos 

setores da comunicação local se empenharam na transformação, limpeza e coordenação do 

espaço urbano. Em publicação em um jornal importante local a nota reverenciando a 

inauguração desta instituição. 

Essa obra, iniciada e concluída por um grupo de espíritas é uma das mais frisantes 
demonstrações do elevado de filantropia do povo de Uberaba, que nunca negou o 
seu concurso ás obras de caridade, sem olhar-lhes o matiz religioso ou a colocação 
política. (LAVOURA E COMÉRCIO, 1933) 
 

Nestas disputas por reconhecimento social, é possível perceber também como os 

grupos distintos coadunam práticas quando lhes convém. Neste jogo de interesse, tem peso a 

posição social destes agentes, o que nos leva a aceitar que parte destes militantes espíritas 

conseguiram um espaço importante na mídia, ou até criando o seu próprio veículo de 

informação. O fato de alguns kardecistas estarem ligados à intelectualidade, mesmo que não 

seja um número significativo, reordenou a maneira de atuação dos crentes espíritas. O 

discurso destes militantes encontrou ressonância em camadas diferenciadas, se não como 

força hábil para a conversão religiosa, ao menos como garantia de serem respeitados. 

(DAMÁZIO, 1994) 

Se por um lado a obra assistencialista satisfazia os interesses de camadas da 

população, por outro se acirrava um ambiente de intensos conflitos. Em um jornal católico é 

evidente as disputas pela memória e pela aceitação no espaço urbano. 

A propaganda espírita caracterizava-se ultimamente entre nós, pela deslealdade 
sorrateira e manhosa, que evitava hipocritamente os ataques ao catolicismo, para se 
confundir com a Igreja verdadeira, e pescar em águas turvas. A seita diabólica 
envidava todos os esforços para ludibriar os incautos, procurando fazer-se passar 
por amiga e colaboradora do catolicismo, que deveria ter, portanto, todo o apoio 
dos bons católicos. Contudo, quem não vê que toda avalanche desencadeada pela 
propaganda espírita se está dissipando como um pouco de fumaça, sem deixar atrás 
de si senão um punhado de Centros, que se vão destroçando como trastes 
carunchados e bolorentos? (CORREIO CATÓLICO, 1941) 

 

                                                                                                                                                         
Encontra-se em fase de catalogação todo o acervo pertencente à instituição, além da biblioteca do psiquiatra 
homenageado, disponível para a consulta. 
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As disputas eram bem freqüentes, conflitos estes expressos abertamente na mídia, nos 

mostrando a relação tensa entre católicos e espíritas. Em resposta à nota acima, o médico 

Inácio Ferreira dispara: 

O Correio Católico, local, há vários meses vem fazendo algumas considerações a 
respeito do Espiritismo. Enquanto procurou analisar os ensinamentos kardecistas, 
com linguagem à altura de um jornal católico, embora interpretando a seu bel 
prazer e embora dando a algumas notinhas mais pesadas, eu como espírita que me 
prezo de ser, responsável por um Sanatório espírita, por uma instituição de moços 
espíritas e empregando o pouco que me resta de tempo, em outros setores da 
doutrina, não liguei nenhuma importância porque, obrigado a lutar pelo pão de cada 
dia, o que não acontece com as ordens de padres que vivem à custa do auxílio 
alheio, não podia perder tempo em ajudá-los a segurar a peneira com que 
pretendem a tapar o sol... ALTO LÁ SRS. VIGÁRIOS. Quem está agora, 
derrubando a máscara com que vivem no carnaval das luturgias, com fantasias 
apropriadas, não somos nós espíritas, que jamais aceitamos o catolicismo, seita que 
se foi organizando com o tempo, para só abraçarmos o cristianismo, ensinado pelo 
Cristo, hoje desvirtuado pelos comerciadores, por detrás de um verdadeiro balcão, 
sem ao menos pagar impostos. (FERREIRA, 1941) 

 
Nas décadas de 1930 e 1940, encontramos também no cenário nacional sérias disputas 

de médicos com espíritas pelo discurso científico. Certos segmentos da psiquiatria chegaram a 

afirmar os prejuízos psíquicos que as práticas espíritas podiam ocasionar, como está presente 

na fala do psiquiatra Pacheco e Silva: 

Em nenhum país do mundo, talvez, a influência nefasta do espiritismo, se exerça 
com tamanha intensidade sobre a saúde mental do povo como ocorre entre nós, o 
que se deve a um número de fatores que começam a ser estudados e conhecidos 
pelos psicólogos, psiquiatras e sociólogos que se têm entregue ao estudo do 
problema. Nas grandes cidades, como nas pequenas vilas do interior do país, 
proliferam, em todos os cantos, numerosos centros espíritas, atraindo um número 
intenso de pobres criaturas, incultas e crédulas, que se deixam facilmente arrastar 
pelas mais absurdas idéias, persuadidas de que no espiritismo podem encontrar 
soluções felizes para remediar as mais precárias situações financeiras, para restituir 
a saúde a doentes incuráveis, e ainda para rever entes queridos mortos. (PACHECO 
e SILVA, 1942, p. 5) 

 
Em seu discurso, o médico mostra que o espiritismo e todos que exerciam a cura que 

não fosse pela medicina representavam uma ameaça para a suposta hegemonia da psiquiatria. 

Nesta disputa, a utilização de termos como incultos, superstição, rituais, estão presentes 

quando intencionam desqualificar outras práticas, claramente percebidas nas falas de médicos 

a respeito de práticas de curas não aceitas pela medicina convencional e, também, nas 

justificativas dos kardecistas, quando não querem ser confundidos com os cultos afro-

brasileiros. Como já mencionamos, muitos espíritas faziam parte da representação política e 

compunham os setores da imprensa e da intelectualidade , como foi o caso do Sanatório 

Espírita de Uberaba, administrado por um psiquiatra e espírita, que utilizava o tratamento 

defendido por esta doutrina religiosa. Novamente o psiquiatra Inácio Ferreira responde num 

de seus livros que intenta provar a cientificidade da terapia espírita: 
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O maior erro da medicina oficial terrena é julgar que o túmulo é a última etapa dos 
seus esforços... 
Enquanto persistir nesse engano, terá que se curvar perante muitos casos e muitas 
doenças perfeitamente explicáveis, mas que seu entendimento ainda não aceita. 
E não aceita por quê? 
Simples e unicamente porque não investiga além das catacumbas. Se elaaí 
penetrasse, guiada pela luz da razão, por seu raciocínio correto, veria o 
deslumbramento que se lhe oferece além das trevas, além-túmulo, e poderia divisar 
todo o esplendor e todas as explicações necessárias para quase tudo aquilo que a 
perturba e se opõe à sua marcha sublime e triunfante! (FERREIRA, 1993, p. 51-52) 

 

 Antes de Inácio Ferreira, outro médico já defendia o tratamento psiquiátrico pelo 

espiritismo. Adolfo Bezerra de Menezes (1831-1900), presidente da FEB em 1895 e um dos 

articuladores do periódico O Reformador, escreveu um livro intitulado A Loucura Sob um 

Novo Prisma, defendendo a matriz das doenças e da insânia advindos da espiritualidade e de 

traumas vividos supostamente em outras reencarnações. Na literatura espírita, este 

personagem foi figura central para a difusão da religião espírita, sendo alguém 

recorrentemente evocado pelos fiéis kardecistas. 

Não é somente a religião espírita que se deve enfocar, instituição que administrava o 

Sanatório Espírita de Uberaba, mas perceber como o jogo de interesses entre os diversos 

segmentos sociais possibilitou o funcionamento da instituição em questão e, se possível, 

relacionar com outras casas assistencialistas que apresentaram caráter semelhante com o 

hospício. 

É possível verificar que, em inúmeras cidades, mesmo não existindo um asilo 

específico para a loucura, comunidades assistencialistas preencheram a ausência de 

psiquiatras e hospícios. Foi assim com as construções dos vários hospitais chamados de Santa 

Casa de Misericórdia, administrada pelos católicos (MACHADO, 1978) e de hospícios 

dirigidos por espíritas. (STOLL, 2002.) 

A investigação da trajetória do Sanatório Espírita de Uberaba permite pensar não 

somente uma cidade em constante movimento, em sua cultura e nos modos de vida destas 

pessoas que organizam e criam seus próprios significados, mais ainda, podemos enxergar a 

confluência das vertentes de pensamento no Brasil, relacionando-os com as representações do 

universo simbólico dos adeptos kardecistas, associados às práticas do tratamento da loucura, a 

fim de aludir ao processo histórico, delineados por grupos sociais, causadores de tantas 

injustiças e desmandos com os portadores de transtornos mentais. 
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Discursos sobre presos e prisões no início da República brasileira 
 

Marilene Antunes Sant´Anna 
 

Resumo 
No início do século XX, as prisões no Rio de Janeiro, bem como histórias de famosos 
prisioneiros ganharam uma maior visibilidade nos escritos jurídicos, literários e nas páginas 
dos jornais cariocas. Nossa comunicação busca apresentar alguns desses relatos, analisando os 
argumentos pelos quais as prisões – principalmente as Casas de Correção e Detenção da 
cidade – eram observadas e encaminhadas à opinião pública. Por um lado, na produção 
jurídica e médica, tais espaços deveriam servir de estudo e referência às teses da escola penal 
positiva e as mudanças jurídicas implementadas nas novas leis republicanas. Todavia, tais 
espaços herdaram uma estrutura de funcionamento precária e, além disso, abrigavam uma 
população de negros, mulatos, brancos, menores, nacionais e estrangeiros, classificados em 
sua maioria de vadios, bêbados, desordeiros que se apresentavam como uma ameaça aos 
ideais da República no Brasil. Assim, a história das prisões e seus prisioneiros nos mostram 
constantes tensões motivadas pela divulgação das teorias científicas, pelas práticas arbitrárias 
de condução do Estado Republicano e de maneira geral, pela curiosidade dos habitantes do 
Rio de Janeiro sobre as histórias de vida e o dia a dia dos homens e mulheres que viviam por 
trás dos muros dessas instituições. 
Palavras-chaves: prisões – crime – criminosos

 
 
 
 
 
 
 

 
“O criminoso é um homem como outro qualquer. No primeiro momento, sob o 
pavor dos grandes muros de pedra, com um guarda que nos mostra os indivíduos 
como se mostrasse as feras de um domador, a impressão é esmagadora. Vê-se o 
crime, a ação tremenda ou infame; não se vê o homem sem o movimento anormal, 
que pôs à margem da vida. Quando a gente se habitua a vê-los e a falar-lhes todo o 
dia, o terror desaparece. Há sempre dois homens em cada detento – o que cometeu 
o crime e o atual, o preso.” (João do Rio – “versos de presos”, A alma 
encantadora das ruas, 1995, p. 153). 

 

No início do século XX, a cidade do Rio de Janeiro já se revelava, aos olhos mais 

observadores, como uma cidade heterogênea, multifacetada e efervescente nos espaços das 

ruas e praças públicas1. E um desses olhares, repleto de densas descrições sobre os lugares e 

os personagens da cidade, veio através da pena do escritor João do Rio, com certeza, um dos 

                                                 
  Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em História Social/ IFCS/UFRJ; bolsista do CNPq. 
1  Para discussões aprofundadas sobre o início do período republicano e as transformações da cidade do Rio de 

Janeiro ver, dentre uma extensa produção, os trabalhos de Carvalho, José Murilo de. Os Bestializados: O Rio 
de Janeiro e a República que não foi. SP: Cia das Letras, 1987; SEVCENKO, N. Literatura como Missão: 
tensões sociais e criação cultural na Primeira República. SP: Ed. Brasiliense, 1983.   
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mais inquietos e notáveis intelectuais do período comumente conhecido como a ‘Belle 

Époque’ carioca.  

O texto acima foi retirado de um de seus livros – “A alma encantadora das ruas” 

(1908) – que traz como roteiro as andanças que o escritor, também jornalista famoso, fez por 

alguns lugares do centro da cidade. Ao longo do livro, aparecem várias profissões originadas 

pelo burburinho das ruas (tatuadores, vendedores de orações, mercadores de livros, músicos 

ambulantes, etc.), em conjunto com personagens e tradições de um mundo entrecruzado com 

o passado e o ideal futuro da civilização. Todo o olhar do autor volta-se para o entendimento 

de como funcionava a cidade e talvez definir o que deveria ser a ‘alma’ desse lugar. Nesse 

sentido, não poderia faltar a face obscura e miserável das ruas. Ficamos assim sabendo, na 

terceira parte da obra, um pouco mais da vida dos fumadores de ópio, dos trabalhadores da 

estiva, das mulheres miseráveis e crianças de ruas, dentre outros tipos-personagens que 

habitavam principalmente a vida noturna carioca. Sobram ainda, para a quarta parte do livro – 

“Onde às vezes termina a rua” – os presos da Casa de Detenção, e aqui, para o presente texto, 

alvo de nosso interesse2. Constitui-se tal parte de reportagens que o autor realizou sobre a 

instituição para o periódico Gazeta de Notícias, no período de 1904 a 1907. Bem recebido 

pelo diretor, que o avisou da presença de 454 detentos, “dos quais trezentos e noventa e cinco 

homens e cinqüenta e nove mulheres”, João do Rio percorreu as galerias, os corredores e 

pátios da prisão, conversando com presos e narrando alguns costumes da rotina prisional. 

Como um etnógrafo em serviço, fez daquele ambiente seu ‘campo’ de observação e dos 

presos seus principais interlocutores.  

Ponto chave em nossa apresentação é a importância que o autor deu aos espaços de 

prisão durante a Primeira República. João do Rio viu na Casa de Detenção, um lugar de 

intensa movimentação, representativa também do modo de viver da cidade, e que atraía os 

leitores pelo o que ali havia de paradoxal em relação à propagada civilização e pela 

curiosidade em relação aos comportamentos e a vida humana que existia por trás dos muros 

do presídio. Manteve ainda esse interesse em crônicas e reportagens que redigiu para os 

jornais e revistas, e trouxe esse tema em outro importante livro atribuído à sua autoria3. Trata-

                                                 
2  Tal instituição foi criada em 1856, agregada ao edifício que servia à Casa de Correção, nos arredores do 

centro da cidade do Rio de Janeiro, para ser destinada a reclusão dos presos que esperavam por julgamento 
final. No período do final do século XIX, já se encontrava cercada de problemas, inclusive o da superlotação. 
Para lá passaram a ser enviados os presos que cumpriam penas curtas, geralmente, enviados pela polícia por 
crimes de contravenção, de acordo com o Código Penal de 1890, mulheres por ausência de um presídio 
feminino, menores delinqüentes, além de manterem-se os já sentenciados que, por falta de vaga na Correção 
ou desorganização do próprio sistema penitenciário, permaneciam naquele espaço.  

3  Dentre vários lugares, João do rio trabalhou na Gazeta de Notícias onde assinou a coluna “A Cidade” desde 
1903 chegando a diretor em 1911; Na revista Kosmos desde 1904; em 1909 passou a colaborar para o jornal 

2 
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se de “Memórias de um rato de hotel”, inicialmente publicado em folhetim, entre dezembro 

de 1911 e fevereiro de 1912, e editado como livro em março do mesmo ano. Não conhecemos 

o número de exemplares lançados na época nem tampouco sua recepção entre os leitores 

cariocas, mas o livro sobrevive como um dos poucos relatos produzidos a partir da ‘voz do 

preso’, fato incomum para quem trabalha com a história das prisões. É da historiadora 

francesa Michelle Perrot uma das explicações mais verossímeis sobre o silêncio das fontes 

imposto aos presos: em primeiro lugar a presença do analfabetismo “sempre mais acentuado 

que o da população total”, seguido pelo próprio caráter da instituição-prisão que “recusa a 

palavra e esconde o escrito” e por fim, a vergonha social infligida aos presos por seus crimes 

e testemunhos referentes às condições que atravessaram nas celas das prisões (PERROT, M. 

1988: 238). 

 O livro apresenta como personagem principal e biógrafo de sua própria experiência de 

encarceramento, o famoso “Dr. Antonio”, figura real da história do crime do Rio de Janeiro 

envolvido em uma curiosa modalidade criminosa, que foi a prática de furtos em famosos 

hotéis da cidade. Esperto, bem apessoado, elegante, ele geralmente se hospedava em vários 

hotéis, a fim de sempre ter um quarto reservado para que pudesse se refugiar após cometer os 

furtos. Em seu relato, “entrava, via a porta aberta, retirava as jóias, a carteira, e ia deitar 

noutro hotel, perfeitamente calmo. Às vezes ficava no mesmo.” (MACIEL, 2000:65). Assim, 

roubando no mesmo hotel em que estava hospedado, ou naqueles por onde passeava à noite, 

às vezes inclusive fingindo-se também de roubado diante dos gerentes, o Dr. Antonio fez 

fortuna na capital brasileira, às voltas com os gastos do encilhamento e o encantamento dos 

teatros e das cocottes francesas. Logo não tardou a ser preso, indo parar algumas vezes na 

Detenção e mais tarde, já no ano de 1909, na Casa de Correção, sentenciado a três anos de 

prisão celular e multa de 20% sobre o valor dos furtos4. Na Correção, o Dr. Antonio 

constantemente reclamou da forçada rotina de silêncio, disciplina, cela individual e trabalho, 

como podemos perceber na seguinte citação.  

                                                                                                                                                         
A Notícia,ver O´Donnell, Julia. De olho na rua: a cidade de João do Rio. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 
2008.  

4  Já a Casa de Correção servia para presos sentenciados pela justiça. Na República seguia o modelo prisional 
para condenados a prisão celular, que, segundo o Código Penal de 1890, deveria ser cumprida “em 
estabelecimento especial com isolamento celular e trabalho obrigatório” (artigo 45). O Código previa ainda 
que, o preso condenado à prisão celular que excedesse o prazo de seis anos, com metade da pena cumprida e 
bom comportamento, deveria ser transferido para uma penitenciária agrícola a fim de cumprir o restante da 
pena (artigo 50), podendo inclusive obter, mais tarde, o livramento condicional (artigos 51 e 52). Todavia, na 
prática, essa organização do sistema penitenciário não foi cumprida e a Casa de Correção foi a única 
penitenciária da cidade até a década de 1940. Ver ainda seus regulamentos através dos decretos 3647 e 8926 
respectivamente de 23 de abril de 1900 e 13 de outubro de 1910. 
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 “Esses primeiros meses como os passei, deuses! Era o trabalho durante o dia (eu 
que nunca trabalhara no sentido vulgar da palavra!), sob a vista dos guardas que 
quando embirram, embirram mesmo, e as formas, as revistas. Não se pode dizer 
palavra, e entretanto criam-se ódios e fazem-se camaradagens. Quantos conflitos e 
tentativas de assassinatos têm havido lá dentro, um homem que de repente salta 
sobre outro a dente e a faca para estraçalha-lo para beber-lhe o 
sangue?...”(MACIEL, 2000, p. 181) 

 

Não era mesmo fácil sobreviver na penitenciária. Em 1900, junto com Dr. Antonio e o 

Estudante existiam 171 presos, 94 brasileiros e 77 estrangeiros5. Ao longo deste ano entraram 

96 presos. Destes, 11 eram menores de 21 anos, 49 tinham de 21 a 30 anos, 24 de 30 a 40 

anos e 12 com idade superior a faixa de 41 anos. Em relação à nacionalidade, 52% eram 

brasileiros, número que ratifica a forte presença de estrangeiros nas estatísticas da Casa de 

Correção. Em relação aos crimes cometidos, os maiores números mostram o predomínio de 

roubo (24 casos), furto (21) lesões corporais (18), homicídio (15) e estelionato (5). 6  

No início da década que o Dr. Antonio foi preso, no ano de 1900, as casas de Detenção 

e Correção apareciam com bastante freqüência nas páginas dos principais jornais da cidade, 

geralmente envolvidas em notícias que narravam fugas, tumultos e revoltas coletivas, além de 

denúncias sobre a má alimentação e os maus tratos destinados aos presos. Em abril desse ano, 

o Jornal do Brasil dirigiu-se à Casa de Detenção tratando-a como “Uma nova Bastilha”, em 

virtude dos rumores sobre espancamento de menores, da prisão incomunicável de presos 

políticos e do fato da direção ter proibido a entrada do jornal no estabelecimento. Já a Casa de 

Correção via-se também às voltas com revoltas que duravam mais de um dia e que 

contabilizavam, em alguns casos, guardas e detentos feridos e mortos. Segundo a comissão 

formada pelo Instituto da Ordem dos Advogados do Brasil, com o intuito de visitar as Casas 

de Detenção e Correção em novembro de 1899, as condições físicas destes lugares eram 

impróprias e insalubres e o regulamento ficava distante, à medida que, no caso da Correção, 

não respeitava o trabalho nas oficinas e principalmente, excedia os castigos aplicados aos 

presos. Foi o caso do sentenciado Jose Antonio de Almeida, conhecido como “Estudante”, 

detento ainda do tempo do Império, sentenciado a pena de morte, comutada a galés perpétuas, 

que reclamou à Comissão, o fato de há cinco anos estar trancado em sua cela.  

“O caso é grave. Em nenhum estabelecimento penitenciário do mundo, no nosso 
século, conserva-se um sentenciado enclausurado durante tantos anos em uma cela, 
sem lhe permitir sequer dar alguns passos. Acresce que, no caso concreto, esse 
sentenciado acha-se doente e que foram, a seu respeito, desprezadas as indicações 
médicas” (Revista de Jurisprudência, 1900:146) 

                                                 
5  Relatório do Diretor da Casa de Correção ao Ministro da Justiça no ano de 1900. 
6  Os demais delitos cometidos, de acordo com a classificação do relatório do diretor, foram: resistência (2), 

jogo (2), violabilidade do domicílio (1), tentativa de roubo (4), violência carnal (1), falsidade (1), poligamia 
(1) e rapto (1), totalizando os 96 novos detentos. 
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Além de João do Rio, outro importante jornalista visitou e descreveu as principais 

prisões da capital republicana. Trata-se de Ernesto Sena (1858-1913), redator e repórter do 

Jornal do Comércio, figura de grande projeção em todo o meio jornalístico e, segundo Luiz 

Edmundo, um especialista em procurar “coisas” da cidade, por ele publicadas em vários 

livros. (EDMUNDO, LUIZ, 2003: 561) Sena escreveu o livro “Através do Cárcere” (1907) 

sobre a rotina dos presos na Casa de Detenção7. Aqui, ele nos conta que logo que os presos 

chegavam á instituição, eram matriculados e identificados segundo os novos métodos 

científicos de fotografia e de impressões digitais. Várias partes das instalações físicas da 

prisão estão presentes no texto, como também aspectos múltiplos do dia a dia dos detentos. 

Mais interessantes são as atividades com as quais os presos vêem-se envolvidos.  Sua forma 

de linguagem (as gírias), os jornais produzidos – A Thezoura Mysteriosa, O Vagalume, O 

Imparcial, seus desenhos, poesias e jogos. Os detentos fabricam, por exemplo, pequenas 

peças de madeira, pintura, baralhos de cartas, cartões de víspora, damas, cujas pedras são 

feitas em papel grosso, umas pintadas de azul e outras forradas de papel branco divertindo-se 

assim com seus companheiros de infelicidade.  

“No meio dessa alluvião de criminosos, que passam pelas galerias da Casa de 
Detenção, encontram-se alguns dotados de bastante cultivo intelectual, de grande 
habilidade para as artes, conhecedores de várias linguas e outros cuja actividade e 
inteligência se aplicam á cogitação de um plano seguro de liberdade.’ (SENA, 
1907:21)  

 

Considerações jurídicas e médicas sobre as prisões  

Junto com os jornalistas e literatos citados, outros trabalhos também trataram dos 

espaços prisionais da cidade. Na maioria, foram realizados por profissionais que atuavam 

junto ao sistema penitenciário, como por exemplo, advogados, juristas, médicos. Envolvidos 

com teorias científicas que, no final do século XIX, pleiteavam novos olhares sobre o corpo 

social e novas maneiras de lidar com indivíduos de comportamentos desviantes, tais 

profissionais enxergavam nas prisões um locus de produção de idéias sobre o ato de punir e 

de demandas e críticas em relação ao Estado, que, segundo eles pouco atuava no sistema 

penitenciário brasileiro. Uma dessas teorias advinha da Escola Positiva ou Nova Escola Penal. 

Nessa concepção, o conhecimento em torno dos crimes deveria ser adquirido a partir da 

preocupação com o indivíduo criminoso e não tanto com o ato do crime em si8. Importava 

                                                 
7  Do mesmo autor, temos ainda o livro Notas de Um repórter, escrito em 1895. Grande parte do texto se faz a 

partir da visita de um repórter à Casa de Detenção.  
8  Para uma discussão aprofundada entre as teorias do direito clássico e direito positivo, ver RIBEIRO, Carlos 

Antonio Costa. Cor e criminalidade; estudo e análise da justiça no Rio de Janeiro (1900-1930). RJ: Ed. 
UFRJ, 1995; ALVAREZ, Marcos César. Bacharéis, criminologistas e juristas: saber jurídico e nova escola 
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descobrir as causas físicas, psicológicas e sociológicas que conduziam o indivíduo ao crime, 

sendo que cada uma destas vertentes foi enfatizada de forma diferente por vários pensadores 

estrangeiros e brasileiros. O crime deixava de ser uma ruptura do senso moral que 

desembocava na noção de livre-arbítrio, para transformar-se numa doença (desvio) do 

individuo. Para tratar dessa doença, a sociedade, como forma de se defender, deveria proceder 

à aplicação criteriosa de penas. Assim, a pena teria um caráter defensivo da sociedade e seria 

independente de toda e qualquer condição de responsabilidade moral do delinqüente, mas 

apoiada principalmente no critério de individualização do castigo de acordo com as 

peculiaridades do criminoso. E como ficava o estudo das prisões entre os teóricos 

positivistas? Primeiramente, o ato de punir e suas diferentes modalidades deveriam fazer parte 

de uma ciência denominada ‘penalogia’. Tal disciplina deveria ser encarregada de estudar o 

conceito científico da pena, a proporcionalidade entre pena e delito, caracteres da pena, 

fundamento do direito de punir, efeitos da pena, sua aplicação, modo de execução e 

finalmente tudo o que diz respeito aos sistemas penitenciários. Nas palavras de Américo 

Ribeiro Araújo, bacharel em Direito e advogado na Capital Federal: “A ciência penitenciaria 

tem, atualmente, um verdadeiro cunho científico, não é mais uma simples teoria da prisão, 

ocupa-se de importantíssimas questões atinentes á defesa social e ao melhoramento pessoal do 

delinqüente” (ARAUJO, 1918:91; grifos do autor). Portanto, as prisões deveriam constituir-se 

em verdadeiros locais de observação e estudo sobre indivíduos criminosos. Em laboratórios 

de investigação, os presos deveriam ser submetidos a eficazes questionários, exames médicos 

e antropométricos, fotografias e coleta de impressões digitais. Como podemos perceber na 

primeira parte de nosso texto, nada mais difícil de ser conseguido nas prisões do Rio de 

Janeiro da Primeira República! 

Outro grupo envolvido na construção de um conhecimento científico para as prisões foi 

o de médicos. Querendo participar de forma mais efetiva da organização e do funcionamento 

desses espaços, envolviam-se várias vezes em disputas por autonomia dentro das prisões. 

Seus discursos reafirmavam, sobretudo, a importância da higiene, visto se tratarem de lugares 

úmidos, escuros, focos de epidemias. Ou seja, nos espaços da prisão, os médicos apresentam 

quase sempre em primeiro lugar uma preocupação com os aspectos físicos dos lugares 

prisionais. A arquitetura, a entrada de ar e luz, o tamanho das celas, a distribuição espacial dos 

indivíduos, tornaram-se aspectos privilegiados nas defesas médicas. 

                                                                                                                                                         
penal no Brasil. São Paulo: Método, 2003. FRY, Peter. Direito positivo versus direito clássico: a 
psicologização do crime no Brasil no pensamento de Heitor Carrilho. In: FIGUEIRA, Sérvulo A. Cultura da 
psicanálise. SP: Ed. Brasiliense, 1985. pp. 116-141 
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A seguir, preocupam-se também com a recuperação do preso. No dizer mais comum 

entre os médicos, havia uma credibilidade enorme na seguinte idéia: “o criminoso é um 

enfermo, a pena é remédio e o cárcere é hospital” 9. Para tais observações, o médico 

precisava focar suas observações na pessoa dos criminosos e não tanto no ato do crime. 

Tratava-se de conhecer o preso por seu comportamento, seus hábitos de trabalho, seu controle 

das paixões. Se a pena era um remédio, muita atenção deveria ser dada a condução do preso 

no estabelecimento. Talvez, por isso, entre os médicos, a discussão de qual o melhor regime 

penitenciário era debatida de forma constante.  

 

Considerações finais 

A prática de visitar e descrever as prisões vêm atraindo a atenção do público brasileiro. 

Por meio de visitas individuais ou de grupos formalmente constituídos, as prisões foram, 

durante os séculos XIX e XX, submetidas com certa regularidade à apreciação e avaliação de 

suas condições de funcionamento. No caso do Rio de Janeiro, teses médicas, escritos 

jurídicos, jornalistas, relatórios da Câmara Municipal ou aqueles produzidos por grupos 

jurídicos vinculados à prática do direito penal trouxeram observações ricas acerca das 

disposições arquitetônicas desses lugares, a condução do dia a dia prisional e histórias de 

famosos prisioneiros. Assinalando positivamente ou não a organização desses espaços, fato é 

que, tais escritos tentam burlar o silêncio que tais instituições impõem a realidade da exclusão 

nesse país.  

Nessas descrições, o final do século XIX, vai produzir uma análise mais intensa sobre a 

vida na prisão. A primeira explicação para tal fato diz respeito às próprias transformações que 

o Rio de Janeiro enfrentou nesse período histórico, advindas principalmente do fim da 

escravidão e da chegada da República, onde a criminalidade atraía a atenção dos habitantes, 

preocupava as autoridades e as famílias cariocas, além de render notícias diárias nos jornais 

da cidade. A própria imprensa, que também atravessava um momento de transformação no 

que diz respeito a sua tecnologia, formatação, linguagem, trouxe para suas páginas os fatos 

sociais que fascinavam o grande público. Passou a valorizar as “crônicas sociais”, ou seja, as 

notícias imediatas, sensacionalistas, que faziam parte das atividades do cotidiano da 

população. (BARBOSA, 2000:14) Tais reportagens ampliavam a idéia do aumento da 

                                                 
9  Segundo a historiadora Maria João Vaz, a frase é originária do português Antonio Aires de Gouveia, que em 

1860, após sua viagem pela Europa para visitar vários estabelecimentos prisionais, publicou o livro “A 
Reforma das Cadeias em Portugal” na qual defendeu a idéia de se dar mais atenção ao indivíduo criminoso e a 
necessidade de a sociedade contribuir para este fim. In: VAZ, Maria João. Crime e Sociedade: Portugal na 
segunda metade do século XIX. Celta Editora Ltda, 1998, p. 38 
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criminalidade na capital do país e da presença de criminosos que andavam pelas ruas 

principais do centro ou dos subúrbios. No que diz respeito às prisões, a diversidade desse tipo 

criminoso e seu destino final – a condenação na prisão, a vida por trás dos muros – acabou 

interessando ao grande público.  
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LIVROS DIDÁTICOS DE HISTÓRIA: UMA ANÁLISE DAS APROPRIAÇÕES 

PELA PRÁTICA PEDAGÓGICA DOS PROFESSORES 

 

André Victor Cavalcanti Seal da Cunha1 

 

Esta investigação teve como tema as apropriações dos livros didáticos de História pela prática 
pedagógica dos professores. A pergunta que materializou nosso problema foi: Quais 
apropriações das possibilidades didático-pedagógicas presentes nos livros didáticos de 
História são realizadas pela prática pedagógica dos professores da disciplina? Estamos 
elegendo como sujeitos da investigação (4) professores graduados na licenciatura plena em 
Historia. O campo da pesquisa compreende o ensino de História nos anos finais do ensino 
fundamental (do 6 o  ao 9o ano) em 4 escolas públicas municipais de Mossoró. Em nossa 
investigação a opção foi pela utilização da entrevista e da observação como procedimentos de 
coletas de dados. Visando garantir registros mais fidedignos, as entrevistas e observações 
foram gravadas em áudio, com a transcrição integral das informações. Desta forma, esta 
pesquisa visou contribuir para o debate social e acadêmico sobre este importante material 
didático-pedagógico. Atualmente envolve recursos consideráveis na sua compra por parte do 
Estado brasileiro e tem sido um instrumento disponibilizado às nossas escolas públicas. Com 
ela buscamos preencher algumas lacunas nas investigações do campo do ensino de História e 
da educação acerca dos seus usos na sala de aula. 
Palavras-chave: Ensino de História – Prática Pedagógica – Livro Didático de História 
 
This research was the theme of the appropriation of history textbooks by the pedagogical 
practice of teachers. The question that produced our problem was: What appropriation of 
didactic-pedagogic possibilities in textbooks of history are made by the pedagogical practice 
of teachers of the discipline? Are chosen as subjects of research (4) teachers graduate degree 
in history in full. The field of research includes the teaching of history in the final years of 
elementary school (the 6th to the 9th year) in 4 public schools municipal Mossoró. In our 
research the option was the use of interview and observation as data collection procedures. To 
ensure more accurate records, interviews and observations were recorded in audio, with the 
full transcript of the information. Thus, this research aimed to contribute to the social and 
academic debate on this important teaching-learning materials. Currently involves 
considerable resources in its purchase by the Brazilian state and has been a tool available to 
our public schools. With it we try meet some gaps in the research field of teaching of history 
and education about their use in the classroom. 
Keywords: Teaching History - Pedagogical Practice - Textbooks of History 

 

Esse artigo se vincula ao campo de pesquisa que toma o ensino de História como seu 

objeto de estudo. Este se caracteriza por ser uma área de investigação multireferenciada, não 

apenas ancorada na pesquisa histórica, mas que traz uma diversidade grande de matrizes 

(teoria da história, história do ensino de História, didática geral e específica, ciências sociais e 

psicologia cognitiva, são algumas delas). Esta multi-referencialidade epistemológica é 

engendrada pela complexidade dos fenômenos em estudo e de forma alguma constituem uma 

                                                           
* Graduado em História e Mestre em Educação pela UFPE, Professor da UERN. 
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dispersão ou fragmentação teórico-metodológica. O ensino de História, enquanto um objeto 

de pesquisa, não está em “migalhas”. No Brasil, consolidou-se na academia desde a década de 

1980, contando com atores que se fazem presentes na cena desde esse período, cuja produção 

é sistemática e nada intermitente.  

A pesquisa em ensino de História, exigindo todo o rigor da produção de conhecimento 

dentro das especificidades epistemológicas da academia, nos parece ter como sua finalidade a 

produção de inteligibilidade dos objetos em estudo, não lhe cabendo, enquanto função, 

nenhuma perspectiva prescritiva. Foi este espírito que nos animou no momento da 

investigação que resultou em nossa dissertação de mestrado2. Das questões apontadas pela 

pesquisa, a que mais mobilizou nossa atenção está materializada nessa fala do então 

denominado Sujeito 13, explicitada a seguir: 

  

“Eu acho que o livro didático cresceu muito, nesses últimos 20 anos. E mudou a sua 

abordagem, e dessa forma também ele terminou levando o professor... mesmo o 

professor que não tem uma visão conceitual, mais amarrada, mudou também. Já que 

o livro termina sendo o norteador da prática.”(S1, EI) 

 

Nesse trecho, o docente faz referência ao processo de mudança porque vêm passando 

os livros didáticos de História, relacionando as transformações nas obras didáticas à 

instauração de práticas pedagógicas renovadas. Esta nos parece uma das encruzilhadas com 

que se deparam os pesquisadores do ensino de História na atualidade. Consideramos que não 

podemos estabelecer uma relação tão visceral entre a adoção de livros didáticos com a 

inserção de novos saberes e a vivência de estratégias metodológicas inovadoras.  

Deste modo, pensar o uso de livros didáticos de História, analisando como estão sendo 

apropriados pela prática pedagógica dos docentes da disciplina, pode representar uma 

contribuição relevante às pesquisas deste campo, inclusive porque a temática foi engendrada a 

partir da meta-cognição dos seus professores. Esta, portanto, será nossa escolha como tema de 

pesquisa. Especificamente em relação ao Livro Didático (LD), que atualmente envolve na sua 

compra por parte do Estado brasileiro recursos consideráveis e tem sido um instrumento 

disponibilizado às nossas escolas públicas, precisamos também avançar sobre certas 

                                                           
2  Pesquisa orientada pelo Prof. Dr. José Batista Neto, vinculada ao Núcleo de Pesquisa em Formação de 

Professores e Prática Pedagógica do Programa de Pós-graduação em Educação da UFPE. Contou com o 
auxílio financeiro da CAPES. 

3  Vale salientar que, para fins da preservação da identidade dos sujeitos, estes foram codificados em Sujeito 1 
(S1), Sujeito 2 (S2), Sujeito 3 (S3), Sujeito 4 (S4), Sujeito 5 (S5). Também as entrevistas Iniciais, as 
realizadas durante a presença no campo de observação e Finais, foram abreviadas de “EI”, “EC” e “EF”, 
respectivamente. 
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representações consideradas limitadas. Antes, porém, necessitamos defini-lo, diferenciando-o 

dos livros escolares de forma geral. Choppin (Apud Batista e Rojo, 2005, 14-15) propõe uma 

classificação dos Livros escolares, organizada a partir da sua função na prática pedagógica. 

Seriam quatros tipos principais. Primeiramente, teríamos as “edições escolares dos Clássicos”, 

nos quais sua função didática estaria caracterizada não no texto propriamente dito, já que estes 

não foram produzidos para o processo de ensino-aprendizagem, mas sim no uso didático-

pedagógico que fazemos deles. Em segundo lugar, estariam os “livros de referência”, tais 

como Atlas e dicionários, cuja função é a de dar suporte ao ensino das disciplinas escolares. 

Teríamos ainda os “paradidáticos”, livros que tem por finalidade, principalmente na tradição 

escolar brasileira, de aprofundar uma temática, referente a um tópico específico de uma 

determinada disciplina escolar. E finalmente, os manuais ou livros didáticos propriamente 

ditos, que seriam 

(...) obras produzidas com o objetivo auxiliar no ensino de uma determinada 

disciplina, por meio da apresentação de um conjunto extenso de conteúdos do 

currículo, de acordo com uma progressão, sob a forma de unidades ou lições, e por 

meio de uma organização que favorece tanto a usos coletivos (em sala de aula), 

quanto individuais (em casa ou em sala de aula) (Batista, 2005, 15). 

 

È justamente sobre este último que nosso olhar está voltado. O senso comum 

pedagógico e mesmo em muitas produções acadêmicas, ainda vem concebendo-o como uma 

produção artesanal, em que todo o trabalho é fruto da criação de um artífice-autor. Ou seja, 

uma concepção da produção na qual o autor é visto como um artesão, sendo responsável 

isoladamente pela elaboração de textos, a inserção de imagens e a proposição das atividades. 

A permanência deste tipo de representação explicita o desconhecimento dos processos 

engendrados pela consolidação da indústria editorial no Brasil, iniciada na década de 1970, 

mas principalmente a partir da redemocratização vivida nos oitenta. De forma concomitante a 

crise disciplinar da história escolar, inclusive integrando-a ou mesmo participando dela, 

vemos a complexificação da produção dos livros didáticos, na qual o autor passa a não mais 

ocupar o lócus de sujeito privilegiado e quase que exclusivo. 

Segundo Gatti Júnior, no período anterior, compreendido entre os anos 30 e 60 do 

século XX, a produção didática possuía algumas características peculiares. Os LD’s não 

representavam o produto principal quanto à vendagem das poucas editoras que se dedicavam 

a sua produção. Seus autores eram figuras de espaços considerados da “alta cultura”. Não 

havia uma preocupação manifesta com o processo de ensino, o que resultavam, por exemplo, 
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em uma falta de adequação entre a linguagem utilizada e o público a que a obra se destinava. 

Seu mote seria a erudição demonstrada. Desta forma, os manuais permaneciam durante 

muitos anos e até décadas inteiras sem sofrerem alterações (2004, 37).  

Já no período do pós anos setenta, mas principalmente a partir dos oitenta, ocorreu um 

crescimento vertiginoso do consumo de LD’s no país. O que lançou o subsetor dos didáticos 

para o topo das vendas do mercado editorial nacional. Essa expansão levou a uma 

necessidade, para o atendimento da demanda crescente, de sofisticação do processo produtivo. 

Passou-se do autor individual à equipe técnica responsável, “de uma produção praticamente 

artesanal a uma produção em escala industrial, com a implantação de uma poderosa indústria 

editorial” (Gatti Junior, 2004, 43-44). 

Com a expansão do consumo e conseqüente complexificação da produção, os autores 

trabalham agora com todo um grupo de profissionais técnicos qualificados, principalmente em 

parceria com editores especializados. Estes representam uma estrutura organizacional 

multifacetada, cuja teia hierarquizada os situa, muitas vezes, em espaços marginais em relação 

ao epicentro do poder nas instituições. Assim, nos anos noventa, os livros didáticos se 

consolidaram enquanto uma mercadoria de alta vendagem, alcançando cifras até então nunca 

atingidas. Ao mesmo tempo, representaram para as editoras um negócio extremamente 

arriscado, pela competitividade enfrentada, contando com o emprego de marketing estratégico 

bastante agressivo e custoso, bem como pela especialização que passa a ser exigida dos 

profissionais envolvidos, resultando na formula: altos investimentos para a contratação cada 

vez em maior número de pessoal qualificado, somada ao retorno incerto ou nada garantido 

(Idem, 45). 

Um fenômeno que explicita bem a hiperespecialização requerida a esses atores sociais 

é o da profissionalização dos autores. Em aparente contradição com o papel “relativamente” 

secundário que passaram a desempenhar, ocorreu um aumento significativo das exigências 

para realização desta função. Ao assinar uma coleção o autor torna-se uma marca, 

engendrando a solicitação de tempo e energia para o atendimento de um sem número de 

atividades, relativas principalmente à divulgação do seu produto, tais como: palestras, 

seminários, cursos e oficinas. Isso para não nos referirmos as estritamente relacionadas com a 

escrita e reescrita do texto propriamente dito.  No trecho a seguir, Gatti Júnior sintetiza os 

eventos comentados: 

Do ponto de vista editorial, o final da década de 1990 era palco do aumento da 

velocidade da elaboração e renovação das coleções, com conseqüente mudança da 

atuação dos autores de livros didáticos de História, que eram cada vez mais 
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solicitados a exercerem atividades de divulgação de suas próprias coleções e, 

sobretudo, de revisão constante dos textos, com o aparecimento da tendência em 

contratar redatores profissionais para diminuir o trabalho desses autores (Ibidem, 

139).  

 

Hoje chegamos à velocidade de atualização de cerca de três anos em média, tempo 

este relativo à vida útil de uma publicação. Vêm destacando-se neste processo a figura destes 

“redatores profissionais”, os chamados copydesks. Integrantes desta sofisticada rede de 

divisão de trabalho, composta por figuras responsáveis pela diagramação, ilustração, pesquisa 

iconográfica, revisão, edição de arte, etc., eis que ganha centralidade nestes novos tempos, a 

função da copydeskagem. Esta não deve ser reduzida à correção gramatical do texto, pois 

envolve todo um tratamento reinventivo na linguagem que o conforma (Munakata, 1997, 88-

91; Munakata 2003, 275-276). 

Todo esse processo de complexificação e hiperespecialização da produção de didáticos 

materializou-se em transformações significativas quanto à estrutura dos livros, que inclusive 

resultaram ao final dos noventa, em uma formatação padrão consolidada. Não obstante, a 

complexidade do livro didático não se revela apenas na sua natureza – caracterizada por ser 

um objeto da indústria cultural - ou através do seu processo de criação, mas também em suas 

múltiplas funções.  

É a diversidade de usos, a constelação de práticas discursivas, constitui-os desde sua 

etapa de produção, que caracteriza a peculiaridade, a especificidade deste objeto. Mas o que é 

afinal um livro didático? Os mais variados sujeitos, envolvidos na sua cadeia inventiva (da 

produção ao uso) poderiam trazer representações advindas de suas múltiplas facetas. Seriam 

os livros então um produto da indústria cultural, portanto uma mercadoria. Seriam também 

um repositório de visões de mundo ou até de ideologias se quisermos nostalgicamente 

relembrar as análises da década de oitenta. Outra representação possível seria a de 

instrumento pedagógico, organizador de práticas de ensino. Diríamos que estes elementos 

compõem a pluralidade da natureza multifacetada dos LD´s. Mas em um nível soberano, não 

poderíamos deixar de considerá-lo enquanto um artefato cultural, pois produz significado, 

significação e sentido. No caso dos livros de História, poderíamos ir além, caracterizando sua 

especificidade na capacidade de possibilitar a estruturação de narrativas que posicionam o 

leitor no fluxo temporal, ou seja, na relação passado-presente-futuro. 

Desta forma, assumimos o entendimento de que um livro didático não é apenas um 

objeto material inerte e sem vida (papel e tinta), mas um evento discursivo, materializando 
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práticas discursivas plurais. Ele é, portanto, um integrante do mundo da cultura, possuindo um 

circuito cultural que o singulariza. 

 

Apropriações dos Livros Didáticos pela Prática Pedagógica dos Docentes: o 

processo da retrodicção didática  

 

A representação paradigmática norteadora deste trabalho é justamente nossa 

compreensão acerca dos usos criativos que os professores realizam dos livros didáticos. Para 

Apple  a teia discursiva criadora da produção didática é engendrada através da “complicada 

inter-relação entre as políticas de adoção de livros didáticos do Estado e o mercado editorial 

que publica esses livros” (APPLE, 2006, 63).  Se observarmos as formulações de 

certeauneanas  (2004), consideraremos que a sua complexidade é ainda maior, justamente 

porque não são apenas os ditos produtores, mas também os denominados de consumidores 

criam e reinventam cotidianamente essas possibilidades didático-pedagógicas através dos usos 

dos livros em sua prática pedagógica. Assim, é Certeau quem nos ajuda a compreender o 

papel criativo e criador dos denominados consumidores, dos usuários de produtos, de 

artefatos culturais que, a partir de e segundo ele, constroem táticas cotidianamente. 

Poderíamos dizer então que os livros: 

   

Como os utensílios, os provérbios ou outros discursos, são marcados por usos; 

apresentam à análises as marcas de atos ou processos de enunciação; significam as 

operações de que foram objeto, operações relativas a situações e encaráveis como 

modalizações conjunturais do enunciado ou da prática; de modo mais lato, indicam 

portanto uma historicidade social na qual os sistemas de representações ou os 

procedimentos de fabricação não aparecem mais só como quadros normativos mas 

como instrumentos manipuláveis por usuários  (CERTEAU, 2004, p. 82) 

 

É desta forma que, através da compreensão de que os usos dos livros representam 

táticas produtoras de práticas discursivas inventivas, não poderíamos deixar de considerar os 

docentes enquanto integrantes do circuito cultural criador da produção didática. Se atrelarmos 

as noções de Certeau a abordagem da transposição didática, o uso do livro didático pelos 

professores de História em sua prática pedagógica está inserido em uma complexa teia 

discursiva, perpassando diversos campos transpositores. Em pesquisa que realizamos sobre as 

narrativas históricas escolares produzidas por professores de História, encontramos uma 
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noção empírica de retrodicção didática, que poderá ser útil para ilustrar o movimento 

inventivo das apropriações dos livros didáticos pela prática pedagógica dos Docentes. 

A nossas análises revelaram um fenômeno curioso que consideramos integrar os 

elementos característicos da transposição didática interna em História na atualidade. Desde o 

estabelecimento da crise disciplinar, com toda a ebulição que causou, têm surgido propostas 

de renovação do ensino de História com vistas a torná-lo mais significativo, atraente e 

dinâmico. Um dos recursos mais ventilados seria o de aproximar seus conteúdos disciplinares 

com a “realidade dos alunos”, o que, acredita-se, despertaria maior interesse dos discentes e 

tiraria a História, enquanto disciplina escolar, do rol das “matérias enfadonhas” (ROSA, 

1984). Vale salientar que este princípio metodológico foi introduzido no Brasil por inspiração 

escolanovista, sendo retomado pela abordagem freireana e mais recentemente pelo ideário 

construtivista. Acreditamos que algumas estratégias discursivas têm sido adotadas visando 

tornar a narrativa histórica escolar mais acessível a alunos e alunas, o que nos levou a 

identificá-las enquanto elemento integrante do que-fazer transpositor dos professores. 

Durante as observações nos deparamos com uma exposição em que o sujeito 

desenvolve sua narração a partir de um trecho do livro didático transcrito para o quadro. Esta 

aula representa bem o que estamos tentando dizer, pois nela encontramos quase uma 

“caricatura”. Vemos a seguir o segmento da obra copiado na lousa: 

A formação das monarquias centralizadas na Europa. No mundo feudal, o poder 

era descentralizado. O rei dividia o poder com os senhores feudais. Os poderes 

eram: fazer as leis, fazer justiça, ter exército e ter sua própria moeda. 

Centralização: só o rei tinha o poder. Durante quase toda a idade média não 

existiam países como os que conhecemos hoje. Assim , morar em Londres ou em 

Paris, não significava morar na Inglaterra ou na França. As pessoas sentiam-se 

ligadas apenas a uma cidade, a um feudo ou a um reino. O processo de formação 

de monarquias, com o poder centralizado na Europa, iniciou-se entre os séculos 

XIV e XVI. 

 (S1,1º ano do 4º ciclo, Prot-1). 

A exposição seguiu o texto transcrito, sendo convertido nesta representação gráfica, 

desenhada, da mesma forma, para toda a sala.  

 

 Ter Exércitos 

 Cobrar Impostos 

 Fazer Justiça (Juiz) ≠ Justiceiro. 

 Fazer as Leis 

 Ter sua própria Moeda 

Poder 
do Senhor 

Feudal 
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Ao final, o professor apresenta um fechamento, como que realizando uma síntese dos 

conteúdos ministrados e das discussões realizadas: 

 

P-Então veja só, olha só aqui (apontando para a figura construída no quadro), 

quando nós estávamos falando do poder dividido com os senhores feudais, eu tô 

falando do poder de ter exército, do poder de cobrar impostos, do poder de fazer 

justiça, do poder de fazer as leis e do poder de fazer sua própria moeda. Todos 

esses poderes aqui, nesse momento, o que acontece? O rei tomou de volta e só 

quem tem esse poder é ele. Ou seja, quando o rei tomou esses poderes do senhor 

feudal, ele centralizou o poder. Não foi isso que a gente viu aqui? Ele centralizou o 

poder, então a idéia da centralização é todo poder na mão de quem? 

A2- do rei. 

 (S1, 1º ano do 4º ciclo, Prot-1) 

 

Uma análise apressada deste recorte poderia levar a crer que a narrativa reinventada 

pelo professor sinalizaria mais para uma cópia. Comparado o esquema do seu discurso ao 

trecho do livro didático, vemos uma semelhança visível a olho nu. Serão os docentes meros 

reprodutores? Há quem duvide da transposição do rio São Francisco, quanto mais da 

transposição didática! No entanto, vejamos. O esquema analisado superficialmente retrataria a 

fidelidade quase que absoluta à obra didática, como se a fala do professor só representasse 

uma vulgarização, uma reprodução literal, via oralidade da idéia, materializada através da 

linguagem escrita, já presente anteriormente. Entretanto, se observarmos mais atentamente, 

veremos saltar aos olhos um movimento dinâmico e criativo, no qual poderão ser encontrados 

aspectos de remanejamento, de recomposição, de seleção, de apropriação, o que resultaria, a 

nosso ver, em uma reinvenção, acarretando na elaboração de algo novo, que não sendo nem 

inédito, nem um trabalho simplesmente mecânico, é fruto do trabalho de didatização, do 

esforço em tornar ensinável o saber histórico escolar. Consideramos que o texto do livro 

didático é material moldável, matéria plástica, que seu agir na urgência re-elabora para 

atender às necessidades do fazer docente. E mesmo quando aparentemente o seu discurso 

representa apenas uma reprodução de um texto didático posto no quadro, elementos de sua 

atuação impregnam a narrativa.  

Para compreender melhor este processo criativo e criador da atuação do professor na 

transposição didática interna em História, precisamos nos ancorar na noção de “retrodicção 

didática”. Veyne (1998, p. 121-125), no campo da teoria da História, argumenta que uma das 

dificuldades enfrentadas pelo historiador na invenção do saber histórico seriam as lacunas 
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existentes entre os documentos e a infinita complexidade do passado humano. Esse autor 

admite que apenas em parte o preenchimento dessas lacunas se daria por uma elaboração 

consciente de hipóteses. Em grande medida, os espaços vazios seriam sanados por 

“retrodicção”. A retrodicção corresponderia ao preenchimento das áreas nebulosas via 

interpretações inferenciais, baseadas numa causalidade indutiva, caracteristicamente cotidiana 

e marcadamente irregular. Mesmo os chamados “fatos históricos”, apesar de sua aparente 

consistência e densidade, seriam, na verdade, construções, comportando porções 

consideráveis de retrodicção. Por isso, para o autor, o saber histórico seria “lacunar”.  

Acreditamos poder nos apropriar da contribuição desta noção para a realização de 

nossas análises. Através de uma “transposição analógica”, poderemos considerar que também 

o professor de História, à sua maneira e dentro das especificidades do seu campo de atuação, 

realiza também retrodicções, não historiográficas, mas didáticas. De forma semelhante, 

detectamos nas narrativas reinventadas em sala o preenchimento das lacunas existentes entre 

o saber histórico escolar e o que se consideraria a “realidade dos discentes”.  

No caso explicitado, a análise do protocolo apontou para uma seleção dos elementos 

referentes às relações de poder, que foram privilegiados em detrimento do aspecto político – 

Formação dos Estados Nacionais. A fala do docente contribuiu ainda para inserção de 

elementos novos. Se compararmos o trecho transcrito no quadro com o esquema elaborado 

pelo professor, veremos que, além de conter mais um item dentre os poderes do senhor feudal 

(o de cobrar impostos), pode ser identificada, no tópico sobre fazer justiça, uma distinção 

entre as noções de juiz e justiceiro. Mas como ela surgiu? Porque foi aí inserida? Voltemos à 

narrativa; talvez ela nos forneça algumas respostas. 

P- podia... né..., então o senhor feudal, ele também podia fazer justiça. È esse o 

poder que ele tinha. Quem é de pode fazer justiça hoje? 

A6- a polícia. 

P- quem? 

A6- a polícia. 

P-a polícia pode fazer justiça? Não!  

A2- às vezes. 

P- gente como é que a gente faz justiça?... 

A6- matando!mas é uma justiça que não é certa. 

P- ai bom, ai não é justiça, é o justiceiro! 

A2- depende da justiça também professor, depende da justiça. 

P- mas veja só, quando eu falo a palavra justiça, qual é a imagem que vem na sua 

cabeça? 

A6- em se vingar. 
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P- quando eu falo em justiça, você pensa em se vingar! Veja só, quando eu falo a 

palavra justiça o que você lembra ... (direcionando a pergunta a outro aluno). 

A2- juiz. 

P- Juiz! (leve validação pelo tom). Então... quando a gente fala em justiça, a gente 

pensa no juiz...né...quando a polícia faz justiça...ela nem pode fazer... então o 

policial se torna justiceiro. Ou seja, veja só o justiceiro...o juiz... é diferente do 

justiceiro (coloca no quadro). Porque veja só, o justiceiro , o policial, ou quem 

quer que se coloque na posição de justiceiro, ele segue alguma lei? 

A6- a o justiceiro não, o juiz segue. 

P- aaa, o justiceiro ele não segue...o justiceiro não segue nenhuma lei, por que ele 

é um policial e entre aspas, juiz ao mesmo tempo.  

(S1, 1º ano do 4º ciclo, Prot-1) 

 

Como pode ser visto, a inserção do elemento que não estava inicialmente no livro se 

deu através da interação do professor com o aluno na sala de aula. O discente parece 

apresentar uma noção diferenciada da que propõe o livro didático sobre o conceito de justiça, 

associando justiça ao ato do extermínio, fenômeno, diga-se de passagem, que provavelmente 

integra seu cotidiano. Mas a distância conceitual só pode ser detectada, e essa nos parece a 

proposição essencial, no momento em que o sujeito lança a questão: “Quem é que pode fazer 

justiça hoje?”. Observamos que durante todo o percurso da reinvenção, o professor procurou 

relacionar o assunto estudado – poderes do senhor feudal – com a sua contrapartida na 

atualidade. Estas se deram através de perguntas como:  

Ai eu pergunto a vocês, o senhor feudal podia ter um exército?  

A2 e a3- pode. 

P- Então ele podia ter exército. Isso é ou não é um poder? 

A4- é. 

P- é um poder. Por exemplo, que é que pode ter um exército hoje no Brasil? 

P Outra coisa...eu pergunto... será que esse senhor feudal, ele podia cobrar 

impostos? 

Então ele podia cobrar impostos. Quem é que pode cobrar impostos hoje? 

(S1, 1º ano do 4º ciclo, Prot-1) 

 

Vemos assim que o processo de retrodicção didática realizado pelo sujeito caminhou 

no sentido de estabelecer sistematicamente relações, a que estamos denominando de “relações 

didáticas”. Por definição, consideramos como “didáticas” aquelas relações estabelecidas pelo 

professor entre a narrativa reinventada e outros discursos ou saberes, cuja finalidade seria a de 

facilitar a aprendizagem do saber histórico escolar, tendo por base a concepção de que este 
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procedimento possibilitaria a ampliação da compreensão do objeto em estudo. Integram, desta 

forma, a busca por tornar ensináveis as narrativas históricas escolares, participando do 

movimento transpositor realizado pelos docentes. Por isso, sua presença está sendo 

considerada como mais um elemento característico da transposição didática interna em 

História. Foram elas as principais responsáveis, via retrodicção, pela inserção de elementos 

originais nas narrativas reinventadas que encontramos na investigação, o que nos parece 

caracterizar um dos fenômenos integrantes da epistemologia da prática desses sujeitos.  

 

Referências 

ANHORN, Carmen Teresa Gabriel. Um Objeto de Ensino Chamado História: a disciplina História 
nas tramas da didatização. Rio de Janeiro: PUC-RJ, 2003. Tese (Doutorado em Educação), PUC-RJ, 
2003.  

APPLE, Michael. A Política do Conhecimento Oficial: Faz Sentido a Idéia de um Currículo Nacional? 
In Moreira, Antônio Flávio e Silva, Tomaz Tadeu da (Orgs). Currículo, Cultura e Sociedade. 9ª 
edição. São Paulo: Cortez, 2006. 

BATISTA, Antônio A.G e ROJO, R.. Livros escolares no Brasil: a produção científica. Em VAL, 
M.G.C. e MARCUSCHI, B. (Orgs). Livros didáticos de Língua Portuguesa: letramento e 
cidadania. Belo Horizonte, Autêntica, 2005. 

CERTEAU, Michel de. A Invenção do Cotidiano. 10º Ed. Petrópolis: Vozes, 2004. 

CUNHA, André victor Cavalcanti Seal. A  (RE)INVENÇÃO DO SABER HISTÓRICO ESCOLAR: 
APROPRIAÇÕES DAS NARRATIVAS HISTÓRICAS ESCOLARES PELA PRÁTICA 
PEDAGÓGICA DOS PROFESSORES DE HISTÓRIA. Recife: UFPE, 2005. Dissertação (Mestrado 
em Educação), UFPE, 2005.  

GATTI JÚNIOR, Décio. A Escrita Escolar da História: livro didático e ensino no Brasil (1970-
1990). Uberlândia: EDUSC/EDUFU, 2004. 

LAHIRE, Bernard. Homem Plural: os determinantes da ação. Petrópolis: Vozes, 2002. 

MARROU, H. I. Sobre o Conhecimento Histórico. Rio de Janeiro: Zahar, 1978. 

MUNAKATA, Kazumi. Produzindo livros didáticos e paradidáticos. São Paulo: PUC, 1997. Tese 
(Doutorado em Educação), PUC, 1997. 

__________.Histórias que os Livros Didáticos Contam, depois que acabou a ditadura no Brasil. In: 
FREITAS, Marcos César de. Historiografia Brasileira em Perspectiva. São Paulo: Contexto, 2003. 

______. Produzindo Livros Didáticos e Paradidáticos. São Paulo: PUC, 1997. Tese (Doutorado em 
Educação), PUC, 1997. 

PERRENOUD, Philippe. Ensinar: agir na urgência, decidir na incerteza. 2.ed. Porto Alegre: Artmed, 
2001. 

ROSA, Zita de Paula. “Um bom começo...”. In: SILVA, Marcos A. da (Org.). Repensando a História. 
2.d. São Paulo: Marco Zero-ANPUH, 1984. 

VEYNE, Paul. Como se Escreve a História. Brasília: UNB, 1998.  

 

 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

A CONSTRUÇÃO DO ESTADO MODERNO NA  
ÁFRICA LUSÓFONA 

 
Manuel Jauará1 

 

 COMUNICAÇÃO    

Nesta comunicação procurarei discutir a complexidade da formação histórica dos 

Palops; o entrelaçamento de duas historicidades no mesmo espaço territorial e suas 

implicações na configuração do ESTADO MODERNO, sem que essa modernidade expressa a 

inscrição e a relevância do dialogo subjacente entre essas duas historicidades. A falta da 

devida atenção a esta complexidade, ou a presunção de que o percurso a modernidade e ao 

progresso desses paises é uma missão (fardo) da burocracia herdada, aliada a elite letrada 

pretensiosa, no meu entender, transformou-se numa das principais causas  da dificuldade do 

processo de construção da nação e da instabilidade política freqüente, sobretudo,  na Guiné-

Bissau. Este fenômeno persiste e perpassa o período colonial (até 1974), pós-colonial, período 

do partido único, PAIGC (1974 1994) e ainda no período do pluralismo partidário. 

A composição social desses paises, em particular, da Guiné-Bissau, configurou-se 

principalmente, a partir da redefinição da fronteira territorial pela política de ocupação 

colonial. Procedimento político que denunciava e denuncia a demarcação arbitrária da 

fronteira, sem menor preocupação com a fronteira étnica que existia  nesta região da África e 

que caracterizava  uma demarcação do espaço geopolítico e cultural, mas abrangente que 

atual fronteira herdada do governo colonial.  Isso teve implicação substancial na formação da 

história do espaço geopolítico e cultural da Guiné portuguesa e atual Guiné-Bissau, Angola e 

Moçambique. 

Por isso, creio que estudar o papel dos principais atores sociais (luso-africanos e líder 

etno-rurais e/ou lideranças  das comunidades étnicas, que chamaremos doravante de etno-

rurais), no processo da colonização, atuação no período colonial e pós-colonial, no seu 

momento de convívio harmônico, de contenda, oposição ou de conflito de baixa ou alta 

tensão. Identificar, como foram construídas as soluções, quais foram às articulações que 

tornaram possíveis a superação do conflito. Quais desses dois segmentos sociais agiram 

nesses momentos, estrategicamente para conquistarem a hegemonia e como se alternou no 

protagonismo político da historia  desses paises.  

                                                 
1 Doutor em Sociologia e Prof. Adjunto do Departamento de Ciências Sociais da Universidade Federal de São 
João del  Rei. MG. 
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Acredito que analisar a formação da história dos PALOPS, EM PARTICULAR, Guiné-

Bissau, sob a óptica de atuação de principais atores sociais, vasculhando os escombros da 

história política deles, poder-se-á provavelmente, vislumbrar nexos  das causas de tensões 

políticas que transformaram a imagem desses paises, como politicamente instáveis e 

conseqüentemente, de pouca credibilidade na ação dos governos locais, o que vem afetando a 

gestão pública, principalmente a redução de ajuda, cooperação e investimento econômico 

externo. São esses os vetores que tentarei explorar nesta comunicação. 

 

A TRANSIÇÃO DO PODER ANCESTRAL PARA COLONIAL 

  

O primeiro momento da transição da África ancestral para África colonial encontrou o 

poder estruturado de seguinte forma, segundo a região e o grupo étnico predominante. Tendo 

como base a escola evolucionista de Morgan e Maine , os autores do “Sistemas Políticos 

Africanos” observam: não há estrutura social sem estrutura política. Ao afirmarem isto, 

deixavam evidente que eram abertamente contra a idéia da evolução, e procuravam provar a 

existência de uma função política  onitemporal  que definem  como exclusivamente de 

conservação e estabilidade de ordem social, portanto a essência do poder, nessa concepção ( 

1977. Abeles, M. Lisboa). Outros autores preferem reconstruir a história da estrutura do poder 

ancestral a partir da  leitura que considera o sistema da linhagem como uma linguagem do 

poder, ou seja, é o lugar em que se opera a passagem da sociedade sem Estado para a 

sociedade com Estado, as que se referem Leach e Lévi-strauss a respeito do Kachin dos 

planaltos da Birmânia é esta análise que merece atenção. Com ela uma nova dimensão se 

abre, sobretudo com o último autor, ao considerar a oposição receptor/dador das mulheres, no 

sistema das alianças como fulcro da linguagem do poder e a estratégia matrimonial como 

lugar do político (op.cit.p.8). Entendem esse processo como meio de tradução eficaz das 

relações políticas, porque ele supera os limites territoriais, oferecendo graças às nuanças de 

genealogias, aos mitos de origens, uma imagem fiel dos processos de cisão e de fusão tanto 

propalada do continente.    

Lanciné Sylla (1977. Abidjan) não partilha das teses nem dos evolucionistas, 

principalmente do prefácio do livro “African Political Systems”  escrito por Hubert 

Deschamp, para a tradução francesa,  e nem dos funcionalistas, os que  concebem o poder 

através da manutenção da ordem. Sylla critica essas análises por não levarem em 

considerações; o papel do parentesco na política, da linhagem, do grupo de idade, o papel dos 
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valores ancestrais, mitos de origem, ritos, a complexidade do sistema, a dinâmica dessas 

sociedades. Segundo ele, esses estudos contentam com uma interpretação estática da 

sociedade negro africana. Enquanto um exame da situação concreta revela a 

dinâmica,perceptível na  continuidade e imbricações de estruturas que faz com que devamos  

considerar na análise, todos os fatores e não só um, na constituição do tipo. Vejamos três 

exemplos típicos propostos pelo o autor: Os Nouer, os Zoulus e Baganda. Os dois primeiros 

foram estudados por M. Fortes e  sua equipe. Um é caracterizado como o caso típico da 

sociedade sem Estado e outro caso como de sociedade com Estado Quanto ao terceiro caso 

incluído por autor; caracteriza  o tipo da sociedade onde a estrutura Estatal  e não Estatal estão 

mutuamente imbricados e constituem a ossatura  da organização política. 

O nosso interlocutor tenta chamar atenção para um fato político relevante  na análise 

empreendida por ele. Observa que nem o chefe na sociedade com Estado está livre das 

limitações impostas pela “tabus, prescrições totêmicas e costumes”. Acrescenta, dizendo que 

é por isso, que o governo nessa sociedade é mais coletivo que individual. Portanto, não há 

grande diferença entre  sociedade Estatal e não Estatal, já que as leis são impessoais, místicas 

e em todas elas estão presentes os valores ancestrais para regularizar a vida dessas sociedades. 

N a verdade , essa é também a leitura  que Fábio Leite (1988) faz  da organização do poder, 

com algumas pequenas diferenças. Mas, na essência é a mesma concepção, melhor ainda, 

cremos que é a concepção que mais analiticamente consegue apreender a realidade da 

estrutura do poder africano, inclusive contemporâneo. . Senão vejamos, para Leite (op.cit.) 

existem duas formas de  organização do poder:  num, o poder é fortemente concentrado em 

relação às unidades de produção; as famílias extensas que ocupam uma determinada área, mas 

inexiste quando colocado em relação com a sociedade global. No outro, a concentração do 

poder recai sobre a figura do rei, que abrange o conjunto social formado por um grupo ou 

subgrupo pertencente a uma dada sociedade. Na realidade o “rei” aparece como o guardião 

principal da existência  material e espiritual da sociedade. O autor chama a nossa atenção para 

os mecanismos de moderação do poder em ambos os casos. O patriarca ou chefe exerce o 

poder assistido por “conselhos de família”, no caso de chefia pelo “ conselho de notáveis” que 

exercem encargos ancestrais e, ainda grupos de idade. A pesar dos impactos do tráfico 

negreiro, da colonização e “até mesmo, da independência aos dias atuais” (grifo nosso)  os 

valores negros africanos continuam com todo o vigor nas aldeias, nas florestas e nas pequenas 

cidades. Isso revela a capacidade de resistência da sociedade negro africana às imposições de 

valores civilizatórios ocidentais, não matizado pelos valores da civilização africana. 
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Outros autores preferem estudar a estrutura do poder africano, a partir da óptica  da 

aliança política por via matrimonial. Esse é o caso do Maquet ( 1971. Madrid.), que  observou 

na sua análise, a imbricação da aliança matrimonial com política. Aliança, segundo o autor, 

estimulava uma relação de significado político. Os governos da África tradicional estavam 

profundamente comprometidos com o sistema de linhagem. O parentesco era uma categoria 

fundamental na política africana. Por essa razão, qualquer poder fundado sobre a linhagem 

parecia revestido de legitimidade. De fato, parentes mais próximos e importantes do soberano 

formavam a sua corte e participavam, em certa medida, dos privilégios do poder. 

Essa associação estreita entre o soberano e a sua linhagem suscitava a revolta dos 

outros grupos de parentesco que se julgavam tão antigos quanto gloriosos como à linhagem 

real (op.cit. pg.80). Essa hostilidade latente era um dos principais preocupações do monarca. 

Não existia revolução; a tradição que conhecemos  registra o que podemos chamar de “golpe 

de Estado”, ocupação por força do poder, ou objeto que simboliza o poder; que pode ser um 

amuleto, uma cadeira real, um símbolo totêmico que representa o poder, como os vários 

exemplos que mostramos no capítulo sobre África profunda.. Esses golpes eram tentados por 

parentes próximos do soberano, que foram preteridos na sucessão em favor do escolhido. 

Contra os pretendentes da própria linhagem o rei se defendia por meios preventivos: a) 

- aliciamento e concessão de privilégios e uma parcela de poder; b) – confinamento e 

assassinatos dos rivais potenciais. Contra as eventuais tentativas das linhagens rivais, a 

estratégia de aliança permitia a preservação e consolidação do poder. Alianças através do 

matrimônio; casando com moças provenientes de outras linhagens e atraindo para corte 

familiares da nova esposa, com isso conseguia apoio ou neutralidade da linhagem na disputa 

do poder. Parentesco e aliança, como vimos, desempenham uma função instrumental na rede 

política. 

 

ALIANÇA POLÍTICA NA ÁFRICA  COLONIAL 

 

O matrimônio poligâmico, fundamental nas relações de aliança, concluído mediante a entrega 

de bens matrimonias, sofreu um duro golpe, por causa de : 

 

a) – da condenação dos missionários católicos, da administração colonial, da urbanização. O 

matrimônio, ou o sistema de poder em estudo só continua atualmente nas aldeias rurais ou 

pequenas cidades. Assim, a estrutura do poder com base nessa aliança fora duramente 

atingido. 
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b) O poder do soberano durante a colonização, e dos chefes torna-se legítimo antes por 

referência ao governo colonial, que o controla e pode contestá-lo, que por referências aos 

antigos processos rituais que, não obstante, continua. O soberano, já não se apresenta, 

como tendo recebido o poder e a sua legitimidade, através da consagração dos ancestrais, 

das divindades ou das forças vitais associadas à função de dominação.  

c) A dessacralização do poder também resulta da intervenção das religiões importadas e 

concepções de poder exógenas , que coloca em causa as religiões e crenças endógenas, 

naturaliza o poder e o soberano, que antes eram vistos como divinizados. A 

desdivinização  das unidades políticas anteriores revela para os camponeses um momento 

político diferente. Ou seja, os antigos súditos, agora podem recorrer ao poder colonial 

para contestar a autoridade  do  chefe da sua aldeia, sem que seja penalizado por isso, 

como acontecia antes, com quem ousasse desobedecer à sentença real ( 1969.Balandier,G. 

SP) 

 

Para a sociedade da África tradicional, o rei ou chefe detinha poder sagrado. O 

envelhecimento do rei ou a dessacralização do seu poder poderia debilitar o exército, o gado, 

a colheita. Para algumas sociedades evitar a decadência coletiva, o rei deveria ser 

envenenado. Esse sacrifício deveria ser em segredo. Porque para o povo o rei não morre; ele 

dorme eternamente ou se metamorfoseava em animais ou objetos ou em preexistente.  

A legitimidade do poder repousava na ascendência direta até ao rei fundador. "O golpe 

do Estado”, por isso, não significava sempre ruptura, às vezes camuflava o retorno da 

linhagem fundadora.     

 

Administração indireta, na época colonial, integrava os chefes tradicionais que 

continuavam dirigindo a sua sociedade só que agora executando as determinações do 

governador geral. Na administração direta o governador geral controlava, com a colaboração 

dos seus auxiliares, todo o território colonial diretamente. Talvez por isso, a sociedade 

colonial na África negra se encontrava estratificada em cinco camadas sociais bem 

diferenciadas e vistos como agentes da ocidentalização: elites letradas, plantadores ricos, os 

comerciantes e pequenos empresários e, enfim os trabalhadores assalariados, organizados ou 

não em agrupamentos profissionais. 

Por terem interesses em comuns, essas camadas sociais tendem a aliar-se para provocar, 

por reação a tomada de consciência para defesa dos seus interesses. Juntos tentavam tirar o 

máximo de vantagem proporcionada pelo progresso na produção, na circulação de bens, nas 
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escolas  e outros. Mas, muitas das vezes seus interesses eram contrariados pelo poder colonial. 

Assim se esboçava os contornos da tomada de consciência política por parte da  burguesia 

burocrática, da  burguesia econômica e dos trabalhadores assalariados organizados. A situação 

colonial orientava essa dinâmica de duas maneiras: freando o processo de formação das 

classes sociais e provocando, a partir do momento em que se expressa e organiza a 

reivindicação de autonomia, uma “frente” de oposição que limita e supera o antagonismo 

entre as classes e  elege a partir daquele momento, um novo adversário, o poder colonial. O 

fim da colonização e a independência passam a ser eixo aglutinador em torno do quais todos 

os emancipacionistas se organizam. Assim, os interesses de grupos seriam superados por 

interesse coletivos, que era a luta pela emancipação, ou independência. 

      

 

A TRANSIÇÃO PARA A INDEPENDÊNCIA DA ÁFRICA COLONIAL 

 

No momento da independência, rompe-se a unidade resultante da oposição ao 

colonizador. As cisões e antagonismos internos ressurgem com toda a nitidez: entre as etnias 

desigualmente abertas à modernização; entre os poderes tradicionais, degradados, mas não 

abolidos, e o poder moderno; entre as classes sociais em via de formação. Administração 

funciona mal e as posições burocráticas são utilizadas na busca de mais vantagens econômicas 

e políticas pessoais. A população camponesa continua dividida pela vinculação étnica, 

permanece reticente em relação a um poder distante e mal compreendido. Os trabalhadores 

assalariados e a burguesia burocrática e empresarial procuram reforçar suas pressões sobre o  

poder, ao mesmo tempo em que os dirigentes demarcam mais ainda seus contornos no poder. 

Como  havíamos ditos no primeiro capítulo, houve independência das colônias e não 

das unidades políticas tradicionais. Os novos chefes africanos se tornaram herdeiros e 

substitutos dos governadores coloniais. 

África independente mescla o aparato colonial com tradição africana. Os presidentes 

não foram escolhidos pelos anciões, mas sim pela constituição européia. Estas  constituições 

foram elaboradas pelos técnicos e juristas da metrópole; que se espelharam nas suas 

realidades. A constituição redigida no fim do período colonial previa: a) – regime parlamentar 

com separação do poder; b) -  uma assembléia eleita, mediante sufrágio universal, exercia o 

poder legislativo; c) – um conselho de ministro nomeado pelo presidente, mas responsável 

perante o parlamento, dirigia administração; d) – uma hierarquia jurídica, com sua suprema 

corte, dirigia a justiça, o Presidente, arbitro dos poderes, representava a soberania nacional, 
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porém não possuía ou tinha poder de decisão limitado. As eleições para o parlamento 

deveriam ter lugar nos intervalos regulares (a cada 4 ou 5 anos) e  previstos. Era necessária a 

existência de pluripartidarismo político, para que o sistema funcionasse regularmente 

(Maquet. Op.cit. pg 118). 

 

 

SURGIMENTO DO PARTIDO ÚNICO NESSE CONTEXTO 

 

Logo depois da independência , os primeiros embates políticos entre diversos lideres e 

responsáveis pelas instituições  criadas pela nova constituição ( poder judiciário, parlamento e  

executivo) revelou a infuncionalidade, a inadaptação do novo arcabouço constitucional 

elaborado pela metrópole para a realidade africana. 

Os primeiros presidentes, heróis da luta anticolonial, tinham prestígio pessoal suficiente 

para fazer valer as suas opiniões, Por isso, as instituições idealizadas começaram a funcionar 

precariamente e em outros países se tornaram letras mortas, como resultado surgiu o partido 

único. O presidente passou agregar ao poder de chefe de Estado, a chefia do governo,  chefe 

do partido único, controlador do parlamento, através da sua maioria absoluta de deputados, 

onde o parlamento ainda  não fora dissolvido. Foram criados tribunais de exceções populares 

ou militares para julgar delitos políticos; a exceção de um (partido oficial), todos os demais 

foram suprimidos. Foi assim, que os jovens Estados africanos evoluíram politicamente, até 

chegar à nova fase de transição do partido único para o pluralismo político que contamina 

hoje todo o continente. 

Para os camponeses nada mudou aquele que esta em cima da rede política, tem direito à 

obediência; e as instâncias que se oporem a ele são consideradas  suspeitas de insubordinação, 

o partido de oposição que criticar o governo é tido como subversivo. Fundamento do partido 

único esta na experiência adquirido no período colonial, monolítico, perseguidor e policial.  

Seguindo o critério de Macpherson e Estevam Martins (1982, op.cit.), podemos 

observar que no período do partido único na Guiné-Bissau existia:  a) – facilidade de ingresso 

para todos os cidadãos que tenham pertencido a órgãos de repressão da época colonial e nem 

tenham exercido funções relevantes na administração colonial; b) -  existia ampla democracia 

interna, expressa por meio de existência  factual de tendências ideológicas nítidas  e 

assumidas, principalmente depois do IV congresso do PAIGC ocorrido em 1986, Nas 

reuniões do partido, como nos congressos e sessões de comitê central, essas tendências se 
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comportam como se fossem partidos independentes; c) – ainda há – embora não como antes – 

sustentação do partido por parte das camadas populares. 

PAIGC, naquele momento da vida política, ainda simbolizava a expressão da vontade 

coletiva da sociedade . Talvez isso explique  a preocupação do governo/partido,  naquele 

período, em obterem sempre o “consenso”  em tornos  das matérias importantes em exame 

nas instâncias decisórias do partido ou do governo e não se  contentavam com simples maioria 

nas aprovações dessas matérias; d) – controle dos dirigentes do partido por militantes, não 

existia no grau desejável. 

Contudo constatou-se que existia mais convergência que divergência  entre a prática 

política   de partido único  da Guiné, com o critério descrito por Macpherson e Martins e de 

que também pelo menos , nos documentos oficiais do partido em exame, propunha-se a ser 

partido/governo , gestado no povo para o povo. Esta constatação induz-nos a  inferir  que o 

partido/governo desse país tendia ou se propunha no mínimo a construir um Estado 

democrático, todavia na prática aconteceu o oposto partido/governo , os dirigentes do partido 

transformaram-se , na realidade, numa casta de aristocracia burocrática enclausurada nos seus 

confortáveis gabinetes ministeriais e deixaram os seus antigos companheiros da luta a sua 

própria sorte. Atualmente vivem mais de 7 mil antigos combatentes da luta de libertação da 

Guiné-Bissau, em absoluta miséria; reconhece o governo (rdp.online.23.01.2003).  O 

esvaimento dessa proposta, ou seja, da construção de  um Estado democrático com justiça 

social, acentuou-se, sobretudo, a partir de 1987  para os dias de hoje, sem nenhuma 

perspectiva  para sua reversão. A desigualdade social ao invés de diminuir ganhou novo 

impulso  e cresceu vertiginosamente em virtude  da política econômica adotada a partir de 

1987. Adoção de economia de mercado, sem instituições  algumas de salvaguardas legais  

para supervisionar a especulação no mercado, teve  e tem ainda efeitos perniciosos sobre a 

população carente, desprotegida e excluída da disputa do mercado. Certamente, em função 

dessa anomalia do mercado, o ideal do partido/governo da época que em tese era resgatar a  

dignidade humana da população carente, através da construção de uma sociedade nova e um 

homem novo ficou comprometido,  e adiado talvez, para  “ad infinitum”.     
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A Crise do Sistema Penitenciário:  
Capitalismo, Classes Sociais e a Oficina do Diabo 

 
Gelsom Rozentino de Almeida1 

 

(...) a cadeia, a casa de correção e a prisão não fazem senão acumular fracassos 
gritantes. As provas que atestam que essas instituições geram mais criminalidade do 
que as previnem são contundentes.” (National Advisory Commission on Criminal 
Justice Standards and Goals. Task Force Report on Corrections. Washington: U. S. 
Government Printing Office, 1973, p. 597) 

 

         O cárcere não pode ser considerado como fábrica de homens, do ponto de vista 

meramente econômico, mas ideológico e social. Desde Raspuhis, Bridewell, mas sobretudo  

com os sistemas de Filadélfia e de Auburn, que formam a matriz do moderno sistema penal, 

torna-se indissociável a constituição desse sistema como elemento fundamental do processo 

de disciplinarização de corpos e mentes. Todavia, desde o início do século passado o sistema 

apresenta sinais de crise e esgotamento, deixando de cumprir com suas funções iniciais, 

processo esse que se agrava com a crise da sociedade industrial pós-1970. Neste sentido, 

como considerar a penitenciária como modelo de sociedade ideal, diante da crise 

contemporânea do sistema?  

A pesquisa pretende reconstituir em sua análise os percursos que resultaram na 

disciplina da força de trabalho pela instituição carcerária, primeiro para a manufatura, depois 

para a fábrica, com os seus diferentes modelos e sua crise até os dias atuais. Temos como 

referência duas vertentes principais. Para Foucault, o cárcere é o emblema do modelo de 

organização do poder disciplinar exercitado no contexto social de quem detém o próprio 

poder, um modelo que assume aspectos quase metafísicos e que perde, exatamente devido à 

sua generalização e abstração, uma dimensão histórica precisa. De forma diversa, Melossi e 

Pavarini procuram constantemente comparar os esquemas teórico-interpretativos que 

propõem para explicar primeiro a gênese e depois o desenvolvimento dos distintos sistemas 

penitenciários e a incidência concreta que as instituições penitenciárias têm na organização 

econômica e social que estão analisando. 

O modelo prisional com caráter reeducacional ou de ressocialização term origem no 

final do século XVI com a criação de Casas Correcionais para homens e mulheres, como a 

pioneira House of Correction, com a tranformação do Castelo de Bridewell em prisão (1553), 

                                                 
1  Prof. Adjunto da UERJ 
 Departamento de Ciências Humanas e Programa de Pós-Graduação em História Social 
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próximo a Londres, Inglaterra, para disciplinar delinqüentes. Um pouco depois, no ano de 

1596, em Amsterdã (Holanda) foi criada a prisão de Rasphuis, destinada a homens. E em 

1597 e 1600 criou-se a Spinhis para mulheres, com seções especiais para meninas. Essas 

prisões destinavam-se, a princípio, a ser uma espécie de presídio com objetivo de abrigar 

vadios, mendigos e prostitutas, resultantes das dificuldades sociais por que passava a socie-

dade, não apenas holandesa, mas a européia em geral. Posteriormente, ao longo dos séculos 

XVII e XVIII, principalmente, mas ainda no século XIX, outros países da Europa conceberam 

estabelecimentos penais com a mesma finalidade, sendo que os estabelecimentos ingleses 

conhecidos como workhouses obtiveram grande notoriedade. Embora esses estabelecimentos 

se destinassem ao específico cumprimento da pena com caráter educativo, “educando” a mão-

de-obra para o capital, é importante ressaltar que as penas de suplícios continuaram a ser 

aplicadas em grande escala, principalmente pelos Tribunais do Santo Ofício.  

No final do século XVIII, países como a França, Inglaterra e principalmente os 

Estados Unidos, influenciados pelas idéias de teóricos iluministas como Jean-Jacques 

Rousseau2 e dos ideais liberais propagados por movimentos como a Revolução Francesa e sua 

inédita Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, começaram a reformular suas leis, 

seus códigos criminais e suas prisões, passando a existir um elemento novo que influenciará 

todas as penas, os “direitos humanos”, levando à extinção formal no século XIX das penas de 

suplício por desconsiderar a humanidade do condenado. Data desse período histórico o 

desenvolvimento de estudos e reflexões sobre o que veio a se constituir como sistema 

penitenciário, com destaque para Jean Mabillon (Reflexões sobre as prisões monásticas – 

1695), Cesare Beccaria (Dos Delitos e das Penas – 1764) e John Howard (O Estado das 

Prisões na Inglaterra e no País de Gales – 1776).  

Um dos principais reformistas foi John Howard, filantropo inglês, que criou a 

Instituição Penitenciária. A penitenciária segundo John Howard, deveria infligir  castigo  

humanamente, isto é, científica e impessoalmente. O trabalho, o isolamento e a disciplina 

monástica seriam os principais instrumentos de punição e visariam despertar a consciência do 

condenado e gerar o arrependimento. Ou seja; os tormentos da penitenciária objetivariam a 

salvação moral do criminoso ao despertar nele o sentimento de culpa.3 

Dario Melossi define a relação capital/trabalho assalariado como a chave para 

compreender a instituição carcerária, elegendo a formação do proletariado — o aspecto 

                                                 
2 Ver sua obra: Contrato Social. 
3 Devido ao caráter sintético da exposição, procuramos dar uma idéia geral do período. Para saber mais ver 

PINHEIRO, Paulo Sérgio(org.). Crime, violência e poder. São Paulo: Brasiliense, 1983. 
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subordinado das relações de produção capitalistas — como objeto do interesse científico da 

pesquisa: expropriados dos meios de produção e expulsos do campo — o violento processo de 

acumulação primitiva do capital nos séculos XV e XVI —, os camponeses se concentram nas 

cidades, onde a insuficiente absorção de mão-de-obra pela manufatura e a inadaptação à 

disciplina do trabalho assalariado originam a formação de massas de desocupados urbanos.4 

O estudo mostra a população de mendigos, vagabundos, ladrões e outros delinqüentes 

dos centros urbanos — então conhecidos como as classes perigosas —, produtos necessários 

de determinações estruturais, mas interpretados como expressão individual de atitudes 

defeituosas, tangidos para as workhouses — uma invenção do século XVI para resolver 

problemas de exclusão social da gênese do capitalismo. A transformação do Castelo de 

Bridewell (Londres) em casa de trabalho forçado de camponeses expropriados, com a 

finalidade de disciplina para o trabalho assalariado na manufatura, é emblemática da política 

de controle das massas marginalizadas do mercado de trabalho, sem função na reprodução do 

capital — mas obrigadas a aceitar empregos por salários miseráveis para evitar a internação 

nas workhouses. No início do século XVII, a estrutura celular do aparelho carcerário de 

Rasphuis (Amsterdã) seria o modelo de disciplina da força de trabalho ociosa formada por 

camponeses expropriados dos meios de subsistência material, em toda Europa continental: 

raspar troncos de pau- brasil para produzir tintura com o pó da serradura —involuntária 

contribuição do Brasil Colônia para o sistema penal moderno —, além de disciplina para o 

trabalho assalariado, cumpriria funções de prevenção especial e geral, segundo o princípio de 

menor elegibilidade, pelo qual a eficácia da prisão pressupõe condições carcerárias piores do 

que as condições do trabalho livre.5 

Melossi reconstitui em sua análise os percursos que resultaram na disciplina da força 

de trabalho pela instituição carcerária, primeiro para a manufatura, depois para a fábrica, 

reforçando o trabalho da família, da escola e de outras instituições sociais. Na sociedade de 

produção de mercadorias, a reprodução ampliada do capital pela expropriação de mais-valia 

da força de trabalho — a energia produtiva capaz de produzir valor superior ao seu valor de 

troca (salário), como ensina Marx —, pressupõe o controle da classe trabalhadora: na fábrica, 

instituição fundamental da estrutura social, a coação das necessidades econômicas submete a 

                                                 
4 O trabalho de Dario Melossi é “A gênese da instituição carcerária moderna na Europa”. In: MELOSSI, Dario e 

PAVARINI, Massimo. Cárcere e fábrica – as origens do sistema penitenciário (séculosXVI-XIX). Rio de 
Janeiro: Revan/ICC, 2006. 

5 Ver a esse respeito: RUSCHE, George e KIRCHHEIMER, Otto. Punição e estrutura social. 2ª. ed. Rio de 
Janeiro: Freitas Bastos/ICC, 2004. 
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força de trabalho à autoridade do capitalista; fora da fábrica, os trabalhadores marginalizados 

do mercado de trabalho e do processo de consumo — a chamada superpopulação relativa, sem 

utilidade direta na reprodução do capital, mas necessária para manter os salários em níveis 

adequados para valorização do capital —, são controlados pelo cárcere, que realiza o papel de 

instituição auxiliar da fábrica. Assim, a disciplina como política de coerção para produzir 

sujeitos dóceis e úteis, na formulação de Foucault, descobre suas determinações materiais na 

relação capital/trabalho assalariado, porque existe como adestramento da força de trabalho 

para reproduzir o capital, processo definido por Dario Melossi como fenômeno de economia 

política. 

Massimo Pavarini situa o nascimento da moderna penitenciária na transição da prisão 

de Walnut Street, em Filadélfia (1790) para a prisão de Auburn, em Nova York (1819), 

origem dos modelos de penitenciária de Filadélfia e de Auburn, concebidos como instituições 

de controle social da sociedade capitalista mais desenvolvida da era moderna.6 

O texto situa a gênese do modelo de Filadélfia na decadência das workhouses 

americanas que, como suas congêneres inglesas, eram dedicadas à reclusão de pequenos 

delinqüentes, vagabundos, devedores e pobres em geral, como se sua simples existência e 

ainda não subordinação ao capital fosse crime. A transformação crescente da escala da 

produção manufatureira para a industrial seria a base da crise das workhouses americanas, 

reduzindo as casas de trabalho a instituições de terror, com trabalho manual repetitivo e sem 

função de adestramento da força de trabalho encarcerada. 

Pavarini demonstra através de sua pesquisa que o modelo de Filadélfia, criado pela 

inspiração religiosa quaker, com celas de isolamento em forma panótica para oração, 

arrependimento e trabalho individual em manufaturas, seria a solução para a crise da política 

de controle: os reduzidos custos administrativos da vigilância carcerária explicam sua rápida 

difusão nos EUA. Mas novas transformações estruturais da sociedade americana produzem 

nova crise: a natureza antieconômica do trabalho individual isolado e a impossibilidade do 

trabalho coletivo em condições de isolamento celular colocam o modelo de Filadélfia na 

contramão das mudanças do mercado de trabalho — e a solução da crise apareceria na adoção 

do modelo de Auburn, mais tarde conhecido como o sistema penal americano, caracterizado 

pelo trabalho comum durante o dia, sob a lei do silêncio. 

                                                 
6 O trabalho de Massimo Pavarini é “A invenção penitenciária: a experiência dos Estados Unidos na primeira 

metade do sáculo XIX”. In: MELOSSI, Dario e PAVARINI, Massimo. Cárcere e fábrica – as origens do 
sistema penitenciário (séculosXVI-XIX). Rio de Janeiro: Revan/ICC, 2006. 
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A tese da dependência do sistema punitivo em face dos processos econômicos do 

mercado de trabalho reaparece nos parâmetros de execução penal do modelo de Auburn, 

orientados menos para a correção pessoal e mais para o trabalho produtivo; assim como a 

manufatura produz o confinamento solitário do modelo de Filadélfia, a indústria engendra o 

trabalho coletivo do modelo de Auburn, com o silent system para isolar e controlar — abrindo 

novas possibilidades de exploração do trabalho carcerário por empresários privados. Mas o 

conluio do capital com o sistema prisional para explorar o trabalho do preso também entra em 

crise, como mostra Pavarini: por um lado, a exploração destruidora da força de trabalho, o 

emprego do preso como força de trabalho escravo na agricultura sulista, a brutalidade dos 

castigos corporais por razões de ritmo de trabalho e o compromisso entre empresários e juízes 

de transformar penas curtas em penas longas de prisão para maior extração de mais-valia; por 

outro lado, a luta de sindicatos e organizações operárias contra os custos inferiores e maior 

competitividade do trabalho carcerário (salários menores, ausência de tributos etc.) e as 

dificuldades de industrialização do aparelho carcerário em época de renovação tecnológica 

acelerada — tudo isso contribui para decretar o fim da prisão como empresa produtiva nos 

Estados Unidos da América, já no começo do século XX. Afinal, na definição de Pavarini, a 

penitenciária não é uma célula produtiva, mas uma fábrica de homens para transformar 

criminosos em proletários, ou uma máquina de mutação antropológica de sujeitos reais, 

agressivos e violentos, em sujeitos ideais, disciplinados e mecânicos, segundo Foucault. A 

tese do criminoso encarcerado como não-proprietário encarcerado ilumina a tarefa do cárcere 

na sociedade burguesa, instituição coercitiva para transformar o criminoso não-proprietário no 

proletário não-perigoso, um sujeito de necessidades reais adaptado à disciplina do trabalho 

assalariado.7 

Entre os aspectos comuns dos ensaios de Melossi e de Pavarini aparece a valorização 

do conceito de Pasukanis da pena como retribuição equivalente da sociedade capitalista, no 

sentido de troca jurídica que realiza o princípio da igualdade do Direito, correspondente à 

troca de força de trabalho por salário no mercado de trabalho, que exprime a redução de toda 

riqueza social ao trabalho abstrato medido pelo tempo, o critério geral do valor na economia e 

no Direito.8 Assim, a pena como retribuição equivalente representaria o momento jurídico da 

igualdade formal, que oculta a submissão total da instituição carcerária, como aparelho 

disciplinar exaustivo para produzir sujeitos dóceis e úteis, que configura o cárcere como 

                                                 
7 Idem, ibidem. 
8 PASUKANIS, E.B. A teoria geral do direito e o marxismo. Rio de Janeiro: Renovar, 1989. O texto é de 1929. 
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fábrica de proletários; por outro lado, o salário como retribuição equivalente do trabalho, na 

relação jurídica entre sujeitos “livres” e “iguais” no mercado, oculta a dependência 

substancial e a desigualdade real do processo de produção, em que a expropriação de mais-

valia significa retribuição desigual e a subordinação do trabalhador ao capitalista significa 

dependência real, determinada pela coação das necessidades econômicas, que configuram a 

fábrica como cárcere do operário. 

Foucault, de um lado, e Melossi e Pavarini, do outro, seguem posturas e métodos 

ideológicos muito diferentes para chegar a uma mesma conclusão, que pode ser considerada, 

desde já, como o ponto de partida da atual pesquisa histórica sobre as instituições 

penitenciárias. Para Foucault, o cárcere é o emblema do modelo de organização do poder 

disciplinar exercitado no contexto social de quem detém o próprio poder, um modelo que 

assume aspectos quase metafísicos e que perde, exatamente devido à sua generalização e 

abstração, uma dimensão histórica precisa. É bem verdade que Foucault examina o 

nascimento da instituição carcerária e de outras instituições de confinamento a ela afins na 

França, no período compreendido entre o final do século XVIII e os primeiros anos do século 

XIX. Porém, o alcance que ele atribui à descoberta do modelo de organização penitenciária é 

tamanho que faz dele um esquema universal, que parece destinado a reproduzir-se sem 

modificações, malgrado as mudanças ocorridas na sociedade francesa e ocidental em geral, 

dos primeiros anos do século XIX até os dias atuais. 

Em outras palavras, parece que a Foucault interessa mais a descoberta deste modelo de 

controle disciplinar e dos seus mecanismos abstratos de funcionamento do que as 

modalidades concretas de gestão do sistema penitenciário e dos outros instrumentos análogos 

de controle social (escola, hospital, hospício, quartel, fábrica etc.) no período histórico 

considerado. Por conta disso, não é de todo injustificado perguntar se os organogramas de 

controle disciplinar colocados em prática pela sociedade burguesa funcionaram efetivamente 

e que exigências concretas de poder, e não apenas de uma organização social abstrata, 

corresponderam a eles. Cabe perguntar, enfim, se foram alcançados os resultados que se 

propunha obter. 

Bem diferente é o método seguido por Melossi e Pavarini na individualização das 

conexões entre cárcere e organização econômica e política da sociedade. Aqui, a preocupação 

de situar o cárcere num contexto histórico preciso constitui o fio condutor da pesquisa; ao 

mesmo tempo, os autores procuram constantemente comparar os esquemas teórico-

interpretativos que propõem para explicar primeiro a gênese e depois o desenvolvimento dos 
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distintos sistemas penitenciários e a incidência concreta que as instituições penitenciárias têm 

na organização econômica e social que estão analisando. 

 

FOUCAULT 

O desenvolvimento da produção, aumento das riquezas, valorização da propriedade 

privada, resultados do desenvolvimento capitalista e, principalmente, da fragmentação ou 

dissolução das relações sociais e sua reconstrução e ressignificação pelo capital, contribuem 

de forma decisiva para a extensão e aperfeiçoamento das práticas punitivas. Não interessa o 

indivíduo e seu corpo. Não apenas como disciplinarização da mão-de-obra pelo trabalho, 

inclusive prisional. Mas também pelo controle do corpo social, a defesa do capital e seus 

interesses, como defesa da sociedade em geral. 

 
“O que se precisa moderar e calcular, são os efeitos de retorno do castigo sobre a 
instância que pune e o poder que ela pretende exercer.” Foucault p. 77 
“Calcular uma pena em função não do crime, mas de sua possível repetição. Visar 
não à ofensa passada mas a desordem futura.” Foucault p. 78. 
“É preciso punir exatamente o suficiente para impedir”. F. p. 79 

 

As principais condições para a implementação do novo arsenal de penas a partir do 

século XIX, conforme Foucault, seria: ser tão pouco arbitrário quanto possível; utilizar a 

mecânica de forças, diminuir a atração do crime, tornar a pena mais temível invertendo a 

relação entre desvantagens e prazeres do crime; ter clara a utilidade de uma modulação 

temporal (qual seria a utilidade se fosse definitiva?). Pelo lado do condenado, a pena é uma 

mecânica dos sinais, dos interesses e da duração. Mas o culpado é apenas um dos alvos do 

castigo. Este teria como alvo principal os outros, todos os culpados possíveis. Este princípio 

estaria relacionado com a publicidade da pena – lei, código, castigo -, a punição pública, 

como reforço coletivo da ligação entre idéia de crime e a idéia de pena, mas invertendo na 

sociedade o tradicional discurso do crime, criando a “cidade punitiva”.9  “Concebamos os 

lugares de castigos como um jardim de leis que as famílias visitariam aos domingos.” (92)   

 
“A prisão em seu todo é incompatível com toda essa técnica de pena-efeito, da pena-
representação, da pena-função geral, da pena-sinal e discurso. Ela é a escuridão, a 
violência, a suspeita.” F. p. 95 
 

De forma geral, do ponto de vista dos princípios disciplinares que devem reger qualquer 

instituição prisional, temos o desenvolvimento das seguintes técnicas: o estabelecimento da 

cerca, a especificação de um local heterogêneo a todos os outros e fechado em si mesmo; ser 

                                                 
9 Foucault, Michel. Vigiar e Punir. P. 87-94. 
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um espaço flexível, com o quadriculamento, cada indivíduo no seu lugar e em cada lugar um 

indivíduo, decompondo o coletivo, fragmentando grupos, dividindo a ocupação do espaço 

quantas vezes se fizer necessária para interromper comunicações inúteis e a vigilância de cada 

um; o estabelecimento de localizações funcionais, através de uma arquitetura apropriada (que 

teve origem nos hospitais); os elementos devem ser intercambiáveis, não definindo o lugar do 

indivíduo pelo seu território, pelo lugar que ocupa, mas por uma classificação e 

hierarquização, que pode dispor do indivíduo, fazê-lo mudar de lugar, independente de sua 

vontade. (F. 122-127) 

O controle da atividade ocorreria: pelo estabelecimento de rígido controle sobre o 

tempo, através da definição de horários e seus usos produtivos; pela elaboração temporal do 

ato, isto é, o controle minucioso do movimento em todas as fases e sucessões; na correlação 

entre corpo, tempo e ato, onde um corpo disciplinado é a base de um gesto eficiente; a 

articulação corpo-objeto, como uma engrenagem eficiente do aparelho de produção; a 

utilização exaustiva do tempo, de forma positiva, onde o máximo de rapidez encontra o 

máximo de eficiência. (F. 127-132) 

“Como capitalizar o tempo dos indivíduos, acumulá-lo em cada um deles, em seus 
corpos, em suas forças ou capacidades, e de uma maneira que seja susceptível de 
utilização e de controle? Como organizar durações rentáveis?” (F. 133) 
 

As disciplinas devem ser compreendidas também com o aparelhos que objetivam 

adicionar e capitalizar o tempo. A organização militar apresenta, de forma transparente, 

quatro processos: 1) dividir a duração em segmentos, sucessivos ou paralelos, dos quais cada 

um deve chegar a um termo específico; 2) organizar essas sequências segundo um esquema 

analítico – sucessão de elementos tão simples quanto possível, combinando-se segundo uma 

complexidade crescente; 3) finalizar esses segmentos temporais, fixar-lhes um termo marcado 

por uma prova, que tem a tríplice função de indicar se o indivíduo atingiu o nível estatutário, 

de garantir que sua aprendizagem está em conformidade com a dos outros, e diferenciar as 

capacidades de cada indivíduo; 4) estabelecer séries de séries, de forma sucessiva e 

ininterrupta. (F. 132-135) 

  

FOUCAULT E A PRISÃO MODERNA 

“A prisão é menos recente do que se diz quando se faz datar seu nascimento dos 
novos códigos. A forma-prisão preexiste à sua utilização sistemática nas leis penais. 
Ela se constituiu fora do aparelho judiciário, quando se elaboraram, por todo o corpo 
social, os processos para repartir os indivíduos, fixá-los e distribuí-los numa 
visibilidade sem lacuna, formar em torno deles um aparelho completo de 
observação, registro e notações, constituir sobre eles um saber que se acumula e se 
centraliza. A forma geral de uma aparelhagem para tornar os indivíduos dóceis e 
úteis, através de um trabalho preciso sobre seu corpo, criou a instituição-prisão, 

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

antes que a lei a definisse como a pena por excelência. No fim do século XVIII e 
princípio do século XIX se dá a passagem a uma penalidade de detenção, é verdade; 
e era coisa nova. Mas era na verdade abertura da penalidade a mecanismos de 
coerção já elaborados em outros lugares. Os ‘modelos’ da detenção penal – Gand, 
Gloucester, Walnut Street – marcam os primeiros pontos visíveis dessa transição, 
mais que inovações ou pontos de partida. A prisão, peça essencial no conjunto das 
punições, marca certamente um momento importante na história da justiça penal: 
seu acesso à ‘humanidade’. Mas também um momento importante na história desses 
mecanismos disciplinares que o novo poder de classe estava desenvolvendo: o 
momento em que aqueles colonizam a instituição judiciária. Nas passagem dois 
séculos, uma nova legislação define o poder de punir como uma função geral da 
sociedade que é exercida da mesma maneira sobre todos os seus membros, e na qual 
cada um deles é igualmente representado; mas, ao refazer da detenção pena por 
excelência, ela introduz processos de dominação característicos de um tipo particular 
de poder. Uma justiça que se diz ‘igual’, um aparelho judiciário que se pretende 
‘autônomo’, mas que é investido pelas assimetrias das sujeições disciplinares, tal é a 
conjunção do nascimento da prisão, ‘pena das sociedades civilizadas’.” (p.195) 
 
“Mas a obviedade da prisão se fundamente também em seu papel, suposto ou 
exigido, de aparelho para transformar os indivíduos. Como não seria a prisão 
imediatamente aceita, pois se só o que ela faz, ao encarcerar, ao retreinar, ao tornar 
dócil, é reproduzir, podendo sempre acentuá-los um pouco, todos os mecanismos 
que encontramos no corpo social? A prisão: um quartel um pouco estrito, uma 
escola sem indulgência, uma oficina sombria, mas, levando ao fundo, nada de 
qualitativamente diferente. Esse duplo fundamento – jurídico-econômico por um 
lado, técnico-disciplinar por outro – fez a prisão aparecer como a forma mais 
imediata e mais civilizada de todas as penas. E foi esse duplo funcionamento que lhe 
deu imediata solidez. Uma coisa, com efeito, é clara: a prisão não foi primeiro uma 
privação de liberdade a que se teria dado em seguida uma função técnica de 
correção; ela foi desde o início uma ‘detenção legal’ encarregada de um suplemento 
corretivo, ou ainda uma empresa de modificação dos indivíduos que a privação de 
liberdade permite fazer funcionar no sistema legal. Em  suma, o encarceramento 
penal, desde o início do século XIX, recobriu ao mesmo tempo a privação de 
liberdade e a transformação técnica dos indivíduos.” (p. 196-197) 
 
“’Instituições completas e austeras’, dizia Baltard. A prisão deve ser um aparelho 
disciplinar exaustivo. Em vários sentidos: deve tomar a seu cargo todos os aspectos 
do indivíduo, seu treinamento físico, sua aptidão para o trabalho, seu 
comportamento cotidiano, sua atitude moral, suas disposições; a prisão, muito mais 
que a escola, a oficina ou o exército, que implicam sempre numa certa 
especialização, é ‘onidisciplinar’. Além disso a prisão é sem exterior nem lacuna; 
não se interrompe, a não ser depois de terminada totalmente sua tarefa; sua ação 
sobre o indivíduo deve ser ininterrupta: disciplina incessante. Enfim, ela dá um 
poder quase total sobre os detentos; tem seus mecanismos internos de repressão e de 
castigo: disciplina despótica. Leva à mais forte intensidade todos os processos que 
encontramos nos outros dispositivos de disciplina. Ela tem que ser a maquinaria 
mais potente para impor uma nova forma ao indivíduo pervertido; seu modo de ação 
é a coação de uma educação total.” (p. 198-199) 

 
 
PEDAGOGIA DO TRABALHO PRISIONAL – SALÁRIO, PROPRIEDADE... 

“O trabalho pelo qual o condenado atende a suas próprias necessidades requalifica o 
ladrão em operário dócil. E é nesse ponto que intervém a utilidade de uma 
retribuição pelo trabalho penal; ela impõe ao detento a forma ‘moral’ do salário 
como condição de sua existência. O salário faz com que se adquira ‘amor e hábito’ 
ao trabalho; dá a esses malfeitores que ignoram a diferença entre o meu e o teu o 
sentido de propriedade – ‘daquela que se ganhou com o suor do rosto’; ensina-lhes 
também, a eles que viveram na dissipação, o que é a previdência, a poupança, o 
cálculo do futuro; enfim, propondo uma medida do trabalho feito, permite avaliar 
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quantitativamente o zelo do detento e os progressos de sua regeneração. O salário do 
trabalho penal não retribui uma produção; funciona como motor e marca 
transformações individuais: uma ficção jurídica, pois não representa a ‘livre’ cessão 
de uma força de trabalho, mas um artifício que se supõe eficaz nas técnicas de 
coerção. 
 
A utilidade do trabalho penal? Não é um lucro; nem mesmo a formação de uma 
habilidade útil; mas a constituição de uma relação de poder, de uma forma 
econômica vazia, de um esquema da submissão individual e de seu ajustamento a 
um aparelho de produção.” (p.204) 
 
“Operação corretora, o encarceramento tem suas exigências e peripécias próprias. 
Seus efeitos é que devem determinar suas etapas, agravações temporárias, 
atenuações sucessivas; o que Charles Lucas chamava ‘a classificação móvel das 
moralidades’. O sistema progressivo aplicado em Genebra desde 1825 foi muitas 
vezes reclamado na França. Sob a forma, por exemplo, dos três setores: o de prova 
para a generalidade dos detentos, o setor de punição e o setor de recompensa para os 
que estão no caminho da melhora. Ou sob a forma das quatro fases: período de 
intimidação (privação de trabalho e de qualquer relação interior ou exterior); período 
de trabalho (isolamento mas trabalho que depois da fase de ociosidade forçada seria 
acolhido como um benefício); regime de moralização (‘conferências’ mais ou menos 
freqüentes com os diretores e os visitantes oficiais); período de trabalho em comum. 
Se o princípio da pena é sem dúvida uma decisão de justiça, sua gestão, sua 
qualidade e seus rigores devem pertencer a um mecanismo autônomo que controla 
os efeitos da punição no próprio interior do aparelho que os produz. Todo um regime 
de punições e de recompensas que não é simplesmente uma maneira de fazer 
respeitar o regulamento da prisão, mas de tornar efetiva a ação da prisão sobre os 
detentos.” (p. 206) 

 
 
LOÏC WACQUANT 

“Resultado: o manejo da lei-e-ordem está para a criminalidade assim como a 
pornografia está para as relações amorosas, ou seja, um espelho que deforma a 
realidade até o grotesco, que extrai artificialmente os comportamentos deliquentes 
da trama das relações sociais nas quais estão enraizados e fazem sentido, que ignora 
deliberadamente suas causas e seus significados, e que reduz seu tratamento a uma 
sequência de inciativas previsíveis, muitas vezes acrobáticas, às vezes até mesmo 
inverossímeis, resultante do culto do desempenho ideal, mais do que da atenção 
pragmática ao real. No final, a nova gesta da lei-e-ordem transforma a luta contra o 
crime em um tilitante teatro burocrático-midiático que, simultaneamente, sacia e 
alimenta os fantasmas da ordem do eleitorado, reafirma a autoridade do Estado 
através de sua linguagem e de sua mímica viris, e erige a prisão como o último 
baluarte contra as desordens, que, irrompendo de seus porões, são vistas como 
capazes de ameaçar os próprios fundamentos da sociedade.” (p. 11) 
“De onde vem esta curiosa maneira de pensar e de agir em relação à ‘segurança’ 
que, entre as ‘funções básicas do Estado’ identificadas por Max Weber – a 
elaboração das leis, a imposição da ordem pública, a defesa armada contra as 
agressões externas e a administração das ‘necessidades higiênicas, educativas, 
sociais e culturais’ de seus membros – concede uma prioridade sem precedentes às 
suas missões de polícia e de justiça, e exibe com estardalhaço a capacidade das 
autoridades de submeter as categorias e os territórios indóceis à norma comum? E 
por que esta abordagem punitiva – que tem como alvos a delinqüência de rua e as 
áreas urbanas decadentes, que pretende fazer recuar, progressivamente, os delitos 
criminosos pela ativação, em todas as direções, do aparelho penal – foi recentemente 
abraçada não somente pelos partidos de direita, mas também, e com um zelo 
espantoso, pelos políticos da esquerda governamental, de um extremo ao outro do 
continente europeu? Este livro pretende responder a estas perguntas, mapeando uma 
das maiores transformações políticas do último meio século e que, no entanto, 
passou desapercebida  cientistas políticos e sociólogos especializados naquilo que 
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convencionalmente se chama, por histerese intelectual, de a ‘crise do Estado-
providência’: a erupção do Estado penal  nos Estados Unidos e suas repercussões 
práticas e ideológicas em outras sociedades submetidas às ‘reformas’ impulsionadas 
pelo neoliberalismo.” (11-12) 
“O presente livro revela e desmonta/desmantela os mecanismos da lenda 
internacional de um Eldorado americano da lei-e-ordem, demonstrando como as 
categorias, práticas e políticas penais se originam e se inscrevem na revolução 
neoliberal da qual este país é o crisol histórico e o ponta-de-lança planetário. 
Crescimento explosivo das populações aprisionadas, que aumentaram cinco vezes 
em 25 anos para ultrapassar os dois milhões de pessoas, e que se amontoam em 
condições de superpopulação que desafiam o entendimento; extensão continuada da 
colocação sob tutela judiciária, que hoje cobre cerca de sete milhões de 
estadunidenses, o que corresponde a um homem adulto em 20 e a um jovem negro 
em três, graças ao desenvolvimento de tecnologias de informática e genética, e à 
proliferação dos bancos de dados criminais aos quais pode-se ter livre acesso a partir 
da Internet; decuplicação dos orçamentos e do pessoal das administrações 
penitenciárias, promovidas ao patamar de terceiro maior empregador do país, 
enquanto as despesas sociais sofrem cortes profundos e o direito ao auxílio público 
transforma-se na obrigação de trabalhar em empregos desqualificados e sub-
remunerados; desenvolvimento frenético de uma indústria penitenciária privada, a 
menina dos olhos de Wall Street, que ganhou uma amplitude nacional e depois 
internacional, a fim de satisfazer à crescente demanda estatal por punição ampliada; 
direcionamento da vigilância policial e da repressão judiciária para os habitantes do 
gueto negro em declínio e para os delinqüentes sexuais, agora definitivamente 
rechaçados para as margens infamantes da sociedade; enfim, a difusão de uma 
cultura racializada da difação pública do criminoso, avalizada pelas mais altas 
autoridades do país.” (13-14) 
“Em resumo, a irresistível ascensão do Estado penal nos Estados Unidos durante as 
três últimas décadas não é uma resposta ao aumento da criminalidade – que 
permaneceu praticamente constante, em termos globais, antes de cair no final do 
período -, mas sim aos deslocamentos provocados pela redução de despesas do 
Estado na área social e urbana e pela imposição do trabalho assalariado precário 
como nova norma de cidadania para aqueles encerrados na base da polarizada 
estrutura de classes.” (15) 
“Para compreender por que e como o repentino aparecimento da preocupação com 
segurança que atinge a maior parte dos países pós-industriais desde o final do século 
XX constitui uma reação, um desvio e uma negação à generalização da 
insegurança social e mental produzida pela difusão do trabalho assalariado 
dessocializado, é necessário e suficiente romper com a oposição ritual das escolas 
intelectuais, aliando as virtudes de uma análise materialista, inspirada em Karl Marx 
e Friedrich Engels, e elaborada por vários autores da criminologia radical, sensível 
às mudanças que se estabelecem, a cada época (e notadamente durante as fases de 
turbulência sócio-econômica), nas relações entre o sistema penal e o sistema de 
produção, a uma abordagem simbolista, iniciada por Emile Durkheim e aprofundada 
por Pierre Bourdieu, atenta à capacidade que o Estado detém de traçar as 
demarcações sociais salientes e de produzir a realidade social por meio de seu 
trabalho de inculcação de categorias e de classificações eficientes. (15) 
“A separação, tradicionalmente hostil, dessas duas abordagens, uma enfatizando o 
papel instrumental da penalidade como um vetor de poder e a outra sua missão 
expressiva e sua capacidade integrativa, é tudo menos um acidente da história 
acadêmica, artificialmente sustentada por uma política intelectual ultrapassada. Esta 
separação deve ser imperativamente superada, pois, na realidade histórica, as 
instituições e políticas penais podem levar e efetivamente levam adiante as duas 
tarefas ao mesmo tempo: elas atuam, simultaneamente, para impor categorias 
controvertidas de hierarquia e controle, num plano, e para comunicar normas e 
moldar representações coletivas e subjetividades, em outro. A prisão simboliza 
divisões materiais e materializa relações de poder simbólico; sua operação reúne 
desigualdade e identidade, funde dominação e significação, e conecta as paixões e os 
interesses que perpassam e agitam a sociedade.” (15-16) 
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“Ao se prestar atenção tanto à dinâmica sócio-econômica quanto à discursiva em 
ação no elo cada vez mais forte entre as renovadas políticas de bem-estar e penal, 
tem-se os meios para constatar que o explosivo crescimento do alcance e da 
intensidade da punição – nos Estados Unidos, nos últimos 30 anos, e na Europa 
Ocidental, nos últimos 12 anos – preenche três funções interrelacionadas, 
correspondendo, cada uma delas, grosso modo, a um ‘nível’ na nova estrutura de 
classes, dualizada pela desregulamentação econômica. No plano mais baixo da 
escala social, o encarceramento serve para neutralizar e estocar fisicamente as 
frações excedentes da classe operária, notadamente os membros desposssuídos dos 
grupos estigmatizados que insistem em se manter ‘em rebelião aberta contra seu 
ambiente social’ – para retomar a provocativa definição de crime, proposta há um 
século, por W. E. B. Du Bois, em The Philadelphia Negro.” (16) 
“Um degrau acima, a expansão da rede policial, judiciária e penitenciária do Estado 
desempenha a função, econômica e moralmente inseparável, de impor a disciplina 
do trabalho assalariado dessocializado entre as frações superiores do proletariado e 
os estratos em declínio e sem segurança da classe média, através, particularmente, da 
elevação do custo das estratégias de escape ou de resistência, que empurram jovens 
do sexo masculino da classe baixa para os setores ilegais da economia de rua. Enfim, 
e sobretudo, para a classe superior e a sociedade em seu conjunto, o ativismo 
incessante e sem freios da instituição penal cumpre a missão simbólica de reafirmar 
a autoridade do Estado e a vontade reencontrada das elites política de enfatizar e 
impor a fronteira sagrada entre os cidadãos de bem e as categorias desviantes, os 
pobres ‘merecedores’ e os ‘não-merecedores’, aqueles que merecem ser salvos e 
‘inseridos’ (mediante uma mistura de sanções e incentivos) no circuito do trabalho 
assalariado instável e aqueles que, doravante, devem ser postos no índex e banidos, 
de forma duradoura.” (16-17) 
“Vale dizer que este livro não faz parte do gênero, que volta à moda hoje em dia, da 
‘economia política do encarceramento’, inaugurada pela obre clássica de Gerog 
Rusche e Otto Kirschheimer, Punishment and Social Structure, uma vez que sua 
intenção é levar em consideração, em conjunto, as dimensões materiais e simbólicas 
da reestruturação contemporânea da economia da punição que esta tradição de 
pesquisa se declara justamente sem condições de conjugar, devido à sua 
incapacidade congênita de reconhecer a eficácia própria e a materialidade do poder 
simbólico. O presente livro pretende dar uma contribuição à antropologia histórica 
do Estado e das transformações transnacionais do campo do poder, na era do 
neoliberalismo em ascensão, propondo ligar as modificações das políticas sociais às 
das políticas penais, de modo a decifrar a dupla regulação à qual o proletariado 
urbano encontra-se doravante submetido, pó meio da ação conjunta dos setores 
assistencial e penitenciário do Estado. Isso porque a polícia, os tribunais e a prisão 
são, se examinados mais de perto, a face sombria e severa que o Leviatã exibe, por 
toda a parte, para as categorias deserdadas e desonradas, capturadas nas cavidades 
das regiões inferiores do espaço social e urbano, pela desregulamentação econômica 
e pelo recuo dos esquemas de proteção social. Em resumo, este livro não é um 
estudo do crime e da punição, mas sim da reformatação do Estado na era da 
ideologia hegemônica do mercado, pois a expansão penal nos Estados Unidos, e nos 
países da Europa Ocidental e América Latina que seguiram, de forma mais ou 
menos servil, sua orientação, encerra, no fundo, um projeto político, um componente 
central da remontagem da autoridade pública, necessária para alimentar o avanço do 
neliberalismo.” (18) 
“Deve ficar claro, pois, que o alto grau de coerência interna e congruência externa 
exibida pela radiografia do nascente governo da insegurança social após o colapso 
da ordem fordista-keynesiana aqui desenhado é uma função do emprego de lentes 
analíticas. Elas não devem levar o leitor a pensar, erradamente, que a penalização da 
pobreza é um ‘plano’ deliberado, executado por governantes malévolos e 
onipotentes, como na visão conspiratória que emoldura o mito ativista do ‘complexo 
prisional-industrial’. Nem significa que alguma necessidade sistêmica (do 
capitalismo, do racismo ou do panopticismo) autorize misteriosamente a 
incontrolável ativação e glorificação do setor penal do campo burocrático. Este 
último não foi predeterminado, mas, antes é o resultado de lutas envolvendo uma 
miríade de agentes e instituições que buscam reformatar esta ou aquela ala e 
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prerrogativa do Estado, de acordo com seus interesses materiais e simbólicos. Outros 
caminhos históricos foram abertos, e continuam abertos, ainda que possam ser 
estreitos e improváveis. Isso é óbvio, mas ainda assim é preciso ser dito, que, com 
Pierre Bourdieu, eu rejeito veementemente o ‘funcionalismo do pior tipo’, que 
considera todos os desenvolvimentos históricos como obras de um estrategista 
onisciente ou como automaticamente benéficos a alguma maquinaria abstrata de 
dominação e exploração que se ‘reproduziria’ de qualquer maneira.” (20) 
“A inconteste hegemonia do pensamento neoliberal sobre segurança dos dois lados 
do Atlântico oculta o fato de que as sociedades contemporâneas dispõem de pelo 
menos três estratégias principais para tratar as condições e as condutas que julgam 
indesejáveis, ofensivas ou ameaçadoras. A primeira consiste em socializá-las, isto é, 
em agir no nível das estruturas e dos mecanismos coletivos que as produzem e as 
reproduzem. No que diz respeito, por exemplo, ao aumento persistente do número de 
pessoas visivelmente sem domicílio fixo, que ‘sujam’ a paisagem urbana, deve-se 
construir ou subvencionar alojamentos, ou ainda assegurar-lhes um emprego ou um 
rendimento que lhes permita encontrar um refúgio no mercado habitacional. Este 
caminho requer a (re)afirmação e a (re)construção das capacidades do Estado social 
em lidar com deslocamentos urbanos persistentes, ou emergentes. A segunda 
estratégia é a medicalização, isto é, considerar que uma pessoa vive nas ruas porque 
sofre de dependência ao álcool, é viciada em drogas ou tem problemas de saúde 
mental, e, portanto, procurar um remédio médico a um problema, apressadamente 
definido como uma patologia individual, que deve ser tratado por profissionais de 
saúde. (20-21) 
“A terceira estratégia do Estado é a penalização. Nesse contexto, não se trata de 
compreender uma situação de estresse individual nem de se contrapor às 
engrenagens sociais. O nômade urbano é etiquetado como delinqüente (por 
intermédio, por exemplo, de um decreto municipal colocando fora da lei pedir 
esmolas ou ficar deitado na calçada) e tratado enquanto tal; ele deixa de integrar o 
contigente dos ‘sem teto’ quando é colocado atrás das grades. A ‘construção legal do 
‘sem teto’ como quase não-humano’ condensa os seus direitos, o reduz efetivamente 
a um não-cidadão e facilita o processo criminal. A penalização serve como uma 
técnica de invisibilização dos ‘problemas’ sociais que o Estado, enquanto alavanca 
burocrática da vontade coletiva, não pode ou não se preocupa mais em tratar de 
forma profunda, e a prisão serve de lata de lixo judiciária em que são lançados os 
dejetos humanos da sociedade de mercado.” (21)  
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Propriedade da Terra: a sua definição nas lei, práticas, lutas e justiça. Brasil 1850-1988 
 

Maria Verónica Secreto1 
 

“Si los bienes se poseyesen en común serían los hombres 
malvados e incluso avaros y ladrones quienes más se 

beneficiarían. Sacarían más y pondrían menos en el granero de 
la comunidad”. Francisco de Vitoria 

 

I. 

 
Segundo Pierre Vilar, o historiador que observa o funcionamento de uma sociedade 

logo percebe que essa sociedade tem regras de funcionamento, cristalizadas em seu direito. 

Assim o primeiro a fazer é recorrer aos juristas dessa sociedade a fim de conhecer os 

princípios do direito escrito e institucional, depois os costumes e por último a aceitação sócio-

psicológica. Vilar se pergunta se seria suficiente a análise destes sintomas para explicar o 

funcionamento dessa sociedade e responde que não, porque o princípio de funcionamento de 

uma sociedade dada não está no seu direito, mas no fato socioeconômico que o direito 

consagra e organiza. Por isto é plausível procurar o princípio de uma sociedade em sua 

economia, mas sem esquecer que todo modo de produção supõe um aparato jurídico que 

possa assegurar suas regras. (Vilar, 1983: 118-120) 

A importância do direito na interpretação histórica de uma sociedade determinada é 

que este denomina, qualifica e hierarquiza qualquer divórcio entre a ação dos indivíduos e os 

princípios dessa sociedade. Pierre Vilar construiu esta definição ao analisar as reflexões de 

Marx sobre as decisões tomadas pela Dieta Renana entre 1842 e 1843, que tinham a ver com a 

colheita de lenha nas florestas. O que antes havia sido um direito ou costume viu-se 

transformado em delito. Assim, a Dieta renana legislava e, através dessa legislação, 

redenominava, requalificava e re-hierarquizava um ato, como tinha sido, até então, o de colher 

lenha, e que passava a ser, a partir desse momento, o de roubar lenha. Estava-se redefinindo 

os direitos de propriedade, criando-se a propriedade privada. “El derecho (…) nombra las 

relaciones entre los hombres ante los bienes, y las infracciones a las reglas de esas 

relaciones. Sanciona y por lo tanto pone en marcha el aparato represivo cuyas modalidades 

fija también. (Vilar, 1983: 134) 

                                                           
1 - Prof. Dra. Departamento de Historia/UFF; CPDA/UFRRJ. O presente trabalho foi realizado com o apoio da 

CAPES, entidade do Governo Brasileiro voltada para a formação de recursos humanos.CPDA/UFRRJ - 
ICHF/UFF 
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Mas não é qualquer relação entre direito e sociedade a que nos interessa destacar 

neste momento, senão a que media as relações entre o marco jurídico e os usos da terra, 

impregnados estes últimos de peculiaridades. Corina Luchía adverte sobre as especificidades 

em relação à apropriação do espaço nas morfologias sociais pré-capitalista, já que submetidas 

a uma série de práticas que não podem ser compreendidas dentro do estrito marco dos 

sistemas jurídicos (Luchía, 2004). Esta advertência também pode ser estendida a outras 

realidades que não as pré-capitalistas.  

A tentativa de reforma agrária foi um fato europeu do século XVIII afirma Marc 

Bloch num trabalho clássico no qual historizou o lento e resistido surgimento do 

individualismo agrário, ou da propriedade privada, criado sobre os restos das antigas 

servidões coletivas. (Bloch, 2001: 261-272) É bom lembrar que as servidões coletivas 

estavam ligadas a algumas formas de propriedade individual e não necessariamente à 

propriedade coletiva. Podemos dizer que os direitos de propriedade rural no Antigo Regime 

eram “temporários” uma vez que eram deixados de lado depois da colheita. Assim um jurista 

francês escrevia: “as heranças só estão protegidas e acauteladas quando os frutos estão em 

cima; e uma vez que sejam colhidos, a terra, por uma espécie de direito de gentes, torna-se 

comum a todos os homens, ricos ou pobres igualmente.” (Apud Bloch)  Os vários editos 

analisados por Bloch, tanto durante a monarquia, como durante a República, demonstram que 

os cercamentos foram fruto de uma empreitada legislativa pela modernização agrícola, mais 

do que fruto de uma necessidade de racionalidade econômica camponesa. Embora um fato 

essencialmente europeu, como disse Marc Bloch, o da reforma agrária via modernização e 

cercamentos, o individualismo agrário expressado a través da propriedade privada e do fim –

pelo menos normativamente – dos usos comunais da terra, foi um fenômeno que também 

incluiu às jovens nações americanas, neste último caso se sobrepondo a direitos criados 

durante o período colonial e aos direitos indígenas.  

Os manuais de agricultura, entre outras, é uma das fontes utilizadas por Bloch para 

revelar as origens da condena dos costumes camponeses como a vaine pâture e o parcours, 

que são considerados costumes bárbaros e direitos odiosos. Este veredicto sustentava-se em 

dois tipos de argumentos, um jurídico e outro econômico. Junto com o agrônomo a 

agrimensor será outras das profissões “modernizadoras” do mundo rural. Quando em 1876 o 

engenheiro Alfred Ébelot percorreu os pampas argentinos para demarcar terras na fronteira 

sul anotou sobre a relação dos índios com os agrimensores: 

“En efecto los indios sienten un tradicional y sagrado horror por todo los que 

significa mensura de tierras. Para ellos el agrimensor es objeto de un odio supersticioso que 
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involucra a sus ayudantes, sus instrumentos y sus diabólicas operaciones (...) Todo campo en 

donde aparece el agrimensor es campo perdido para los indios.” (Ebelot, 1968) 

A doutrina econômica do século XVIII dominada pelo critério de produtividade foi a 

que também predominou na legislação brasileira em todo o período aqui abordado. 

É importante salientar que embora nas doações de sesmarias menciona-se como 

condição da doação a obrigatoriedade do cultivo este não tem o objetivo produtivista no 

sentido econômico, mas moral.2 A produção no Antigo Regime está relacionada com o medo 

à fome e, portanto, com a geração de alimentos. A própria lei de Sesmarias portuguesa do 

século XIII tem por objetivo garantir essa “produção” através da sujeição do camponês à 

gleba. A sesmaria colonial tem, entre seus objetivos, o de garantir a viabilidade da colônia 

pelo qual a condição de cultivo obrigatório é fundamental, embora não sempre fosse 

cumprida. Como salienta Thompson, um dos motivos que acendia ainda mais o desgosto do 

povo na segunda metade do século XVIII durante os períodos de escassez eram as 

exportações de grãos, que buscavam a maximização econômica e não a saciedade da fome. 

O direito modela as mentalidades. Como bem diz Juan Bautista Alberdi, um dos 

redatores da Constituição Argentina, no começo uma lei nova não é considerada justa, não 

tem sanção, nem é lei, é um trecho literário. (Alberdi, 1994) Trecho literário deve ter sido, por 

exemplo, o caso do roubo de lenha, aquele mencionado por Marx; com certeza os homens 

criados em costumes nos quais recolher lenha era parte do cotidiano e tradição camponesas 

não devem ter acreditado num primeiro momento que isso era crime; mas com o passar do 

tempo, qualquer medida ganha legitimidade.3 Poderíamos pôr um exemplo muito mais 

próximo como o da proibição da posse no Brasil a partir da lei de terras de 18504. É 

importante lembrar que a posse no século XIX não significava a posse do pequeno posseiro, 

embora também pudesse incluir este. A posse pura e simples foi o efeito mais importante, do 

ponto de vista da apropriação territorial, embora esta forma de apropriação existisse desde o 

começo da colonização. (Osório, 1996:59) Para os colonizadores, diz Ruy Cirne Lima, era 

preferível assenhorar-se de um pedaço de terra e cultivá-lo que recorrer ao rei, a fim de obter 

                                                           
2  - Moral, no sentido que é utilizado por Thompson este adjetivo ao se refere às peculiaridades da 

“mercadoria” grãos. Thompson, E. P. “A Economia moral da multidão Inglesa no século XVIII”. In: 
Costumes em Comum. Estudos sobre a cultura popular tradicional. São Paulo, Companhia das Letras. pp. 150-
202. 

3 - Quando não se acredita na ilegitimidade de um ato, pode passar-se a cometê-lo, como no caso dos “bandidos 
sociais”; ou como no caso do dízimo na França, onde, enquanto em algumas regiões deixou de pagar-se bem 
antes da revolução e da sanção jurídica que suprimira essa obrigação, em outras continuou a pagar-se até o 
século XIX. Aqui, em ambos os casos, entrava em jogo o que se considerava justo e o que era o direito. 

4 - Para cumprir o propósito enunciado, o de dar conta das diferentes definições que a propriedade da terra tem 
tido no Brasil desde sua primeira lei de terras em 1850 até a adotada na Constituição teremos que recorrer a 
uma simplificação por vezes excessiva. 
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uma concessão de sesmaria. Estas, maioritariamente, restringiam-se aos candidatos a 

latifundiários, “que, afeitos ao poder, ou ávidos de domínios territoriais jamais, no entanto, 

poderiam apoderar-se materialmente das terras que desejavam para si.” (Lima, 1954: 37) 

Por este motivo, enquanto a sesmaria é o latifúndio inacessível ao lavrador sem recursos, a 

posse era no começo a pequena propriedade agrícola criada pela necessidade. Mas com o 

passar do tempo a posse mudou de características: “A humilde posse com cultura efetiva, 

cedo, entretanto, se impregnou do espírito latifundiário, que a legislação das sesmarias 

difundira e fomentara”(Lima, 1954:54). Não faltará nos debates que levam à lei de terras de 

1850 “apropriações” sobre o conceito de posse que vinculam esta com uma visão 

“produtivista”. Assim os defensores dos “posseiros”, muitas vezes eles mesmos, acusavam os 

sesmeiros de “improdutivos”. Desta forma “posse” no discurso dos legisladores era a 

ocupação da terra com fins de produção, enquanto a “sesmaria” podia significar um titular 

absenteísta. É interessante percebermos que se trata de uma construção política no clima de 

tensão entre os “favorecidos” pelo regime colonial e as “novas” classes rurais (Motta, 

1998:119-157). A pesar de que a idéia de produção, isto é de utilização da terra para fins 

agrários, já estava presente no período colonial e se apresentava como uma preocupação sobre 

a viabilidade da colônia em termos de auto-abastecimento, no século XIX a terra como 

mercadoria que produz mercadorias ganhou grande sustento ideológico e, portanto, 

legitimação. A produção agrícola, no sentido capitalista, vinha acompanhada de seu 

antônimo: desperdício. Terras comunais, de populações tradicionais, de usos costumeiros 

representavam este último. 

 Salienta Ellen Meiksins Wood que na Inglaterra do século XVII o sentido da palavra 

“melhoramento” estendeu-se além de seu significado de “tornar alguma coisa melhor”; 

significava fazer algo visando lucro monetário e, sobretudo, cultivar a terra visando lucro, 

através dos cercamentos. Os melhoramentos não dependeram num primeiro momento de 

avanços tecnológicos, mas da utilização de novas técnicas agrícolas, implicando a eliminação 

dos antigos costumes e práticas que limitavam o uso mais produtivo da terra 5. Ao mesmo 

tempo, novas concepções de propriedade eram teorizadas, como a de John Locke em 

Concerning civil governmet, second treatise, no qual se sustenta que a propriedade é baseada 

no ato de tornar a terra produtiva e lucrativa. O trabalho que justifica a propriedade é de um 

tipo específico, aquele que visa uma utilização da propriedade mais produtiva e lucrativa, “… 

                                                           
5 - Neste caso a normativa oitocentista que fez uma “ultima investida” contra as formas costumeiras de usos da 

terra foi decisiva. Ver: Secreto, Maria Verónica, Fronteiras em movimento: o Oeste Paulista e o Sudeste 
Bonaerense na segunda metade do século XIX. História comparada. Tese de doutorado. Instituto de Economia 
da Universidade Estadual de Campinas, Campinas: SP, 2001 
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terras sem ‘melhoramentos’, terra que não se torna produtiva e lucrativa (como, por 

exemplo, a terras dos indígenas nas Américas) constituem desperdício e, como tal, 

estabelecem o direito e até mesmo o dever daqueles decididos a ‘melhorá-las’ se apropriarem 

delas”. (Wood, 2000: 12-29) 

No Brasil de muito cedo aparece o conceito de “benfeitoria” utilizado nos inventários 

post mortem num sentido primeiro mais geral como utilizado por Locke, a fim de distinguir a 

coisa bruta, natural, daquilo que já foi transformado pela mão do homem. Nos inventários do 

século XIX é freqüente que o termo apareça relacionado a obras de infra-estrutura, assim 

podemos ler: “casa e benfeitoria”, “benfeitoria de terreiro”.   

No debate legislativo no Brasil o critério “produtivista” enfrentava o da fidalguia. 

Esse critério foi ganhando cada vez mais legitimidade ao ponto de transformar-se quase em 

critério de legitimidade absoluto no século XX. Ainda quando grande parte das legislações 

nacionais sancionou medidas limitadoras da propriedade, o critério produtivista continuou a 

predominar sobre outros critérios. A pesar de que o texto da Constituição do Brasil de 1988 

no seu artigo 186 consagra a função social da terra definindo esta em relação ao 

aproveitamento racional, à utilização adequada dos recursos naturais e preservação do meio 

ambiente e à observação das disposições que regulam o trabalho. No obstante esta definição, 

são raras as oportunidades em que a desapropriação acontece por incumprimento últimos dois 

requisitos citados6. 

Posse e propriedade confundem-se na legislação brasileira do século XIX e esta 

“confusão” tem a ver com a própria teorização sobre propriedade privada. Em Teoria 

Simplificada da posse Von Ihering - que junto a Savigni se transformaria em um dos maiores 

teóricos da propriedade como foi entendida e adotada pelos códigos civis modernos - 

aproxima os dois conceitos, o de posse e o de propriedade, com a finalidade de legitimar o 

domínio sobre a terra de uma classe. Ihering começa sua exposição afastando os dois 

conceitos: posse é ter a coisa em si e propriedade o direito sobre a coisa. É possível ter a 

propriedade e não a coisa, e ter a coisa e não ser o proprietário. Mas quando fala de 

propriedade territorial esta diferença se desfaz, introduz a idéia da posse indireta, porque quer 

justificar uma classe proprietária absenteísta que evidentemente não está na propriedade, ou 

não tem toda a extensão em suas mãos já que esta se encontra nas mãos de “seus 

                                                           
6 - Emmanuel Oguri Freitas em sua dissertação chega à conclusão de que a função social ambiental é vista pelo 

judiciário e, em conseqüência, pelo próprio INCRA como critério acessório à produtividade nos casos de 
desapropriação. Freitas, Emmanuel Oguri, O INCRA e a função social ambiental da propriedade rural: 
direito e práticas em vistorias no Rio de Janeiro. Dissertação de Mestrado Programa da Pós-Graduação em 
Sociologia e Direito, UFF, Niterói, 2007. 
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camponeses”. Este argumento será importantíssimo na história fundiária. Quando campesinos 

ocupam terras, o titular dessa terra entra na justiça com uma ação de restituição de posse, 

baseado nessa idéia oitocentista de “posse indireta”. Por isto compreender como o conceito e 

as argumentações justificativas da propriedade privada foram desenvolvendo-se na história do 

Brasil a partir do século XIX, é fundamental para entender a realidade fundiária 

contemporânea. 

A fim de garantir a ocupação efetiva da terra, as disposições sesmariais estabeleciam: 

“Senhor e possuidor” é a forma em que se apresentam no século XIX os autores das 

ações de demarcação e outras ações envolvendo terras. Pela primeira exprimisse o animus 

domini, isto é a vontade de ser senhor. Na falta dessa vontade, diz Ihering, existe aquilo que 

deve ser entendido não como posse no sentido jurídico, mas no sentido natural. É evidente a 

intenção excludente desta afirmação, e a vinculação forçada entre posse e uma classe social, 

assim a posse do camponês, do arrendatário, foreiro etc. não têm um sentido jurídico, não cria 

direito. Diz Márcia Motta que tem achado inúmeros indícios de grilagem no antigo município 

de Maricá, muitos deles remontando ao século XVIII. “Nestes os fazendeiros procuravam 

expulsar os chamados “invasores”, ao alegarem que eram senhores e possuidores da área em 

litígio. Em contraponto, pequenos posseiros e arrendatários, procuravam mostrar a 

legitimidade de sua ocupação, procurando defender-se ao afirmarem que eram eles, e não os 

fazendeiros, os primeiros a ocupar a terra em disputa”.(Motta, 2001) Mas a legitimidade da 

ocupação não sempre vem acompanhada com o animus domini de que fala o legislador, ou 

pelo menos não na interpretação dominante. 

O direito pode atuar como mediador entre as classes, mas para afirmar isto é 

necessário antes avaliar essa possibilidade. Duas coisas aparecem à primeira vista como muito 

evidente: primeiro, que uma lei é antes de tudo uma lei, isto é, que incumbe a todos, e todos 

podem recorrer a ela em busca de amparo, em defesa de seus direitos, o que pode ser chamado 

de igualitarismo formal; a outra, que a lei reflete em grande medida os interesses da classe 

dominante. Na interface entre estas duas evidências produz-se uma série de fatos originais em 

quase todas as sociedades – casos em que os pequenos, os oprimidos, recorrem à lei e 

ganham7. 

                                                           
7 - Diz Genovese sobre os abusos dos senhores e administradores e a justiça dos tribunais no sul escravista dos 

Estados Unidos no século XVIII e XIX, “Podia acontecer, e às vezes acontecia, enquanto as prisões, 
condenações e punições jamais acompanhavam o número de vítimas, nem mesmo remotamente”, In: 
GENOVESE, Eugene D., A terra prometida: o mundo que os escravos criaram, tradução: Maria Inês Rolim, 
Donaldson Magalhães Garschagen Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1988, pág 64. Thompson também nos adverte 
que os pequeno proprietário de terras ou colonos deviam, sempre que possível, evitar a lei, devido a que as 
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Segundo Holston, há parcas informações sobre áreas da lei – além das destacadas por 

Sidney Chalhoub – na qual os pobres pudessem estar envolvidos. Lembremos que a área a 

que faz referência Chalhoub é a que mostra os escravos em disputa com seus senhores, 

recorrendo aos tribunais e obtendo sucesso nesta instância, e que o texto de Holston é de 

1993. Desde então as pesquisas nessa área tem avançado muito. (Holston, 1990:75) Outra 

possível área seria, por exemplo, a de pequenos possuidores de terra recorrendo à justiça para 

defender seus direitos, como o grupo de agregados/posseiros do município de Paraíba do Sul, 

estado de Rio de Janeiro, que apelaram à justiça em 1857-1858, amparando-se na lei de terras 

de 18508. 

De certa maneira é difícil falar em terra sem pensar também em trabalho. Na disputa 

sobre terras entre os “posseiros” do Paraíba do Sul e os senhores de terras do município 

analisada por Márcia Motta, o que estava em disputa não era somente a terra, mas também os 

homens. Para as classes proprietárias perder um pedaço de terra - existindo a possibilidade de 

apropriar-se de novas terras- não era tão grave como perder a condição de senhorio. Os 

homens que se diziam posseiros e, portanto, livres de qualquer dependência, ameaçavam a 

estabilidade e as relações de obediência9. Não era que as relações de obediência não fossem 

freqüentemente questionadas, mas desta vez era feito utilizando-se a lei. Numa leitura 

antropológica da obra de Locke, Robert Castel afirma que os suportes que permitem ao 

indivíduo existir como tal variam historicamente. Locke foi um dos primeiros que define estes 

suportes: o homem apóia-se na propriedade para existir como indivíduo. O homem é segundo 

Lock qualquer um que se apropria e transforma a natureza por seu trabalho, que assim devem 

proprietário e por intermédio desta apropriação pode existir por se mesmo e não depender de 

outra pessoa. A propriedade de sim é pensada por Locke como oposta ao modelo de 

dependência, o modelo que Dumont chama de holístico. Proprietário de sim e proprietário de 

bens são indissociáveis diz Castel. (Castels, 2001: 13-16) 

No século XIX estava-se desenvolvendo e aperfeiçoando o conceito de propriedade 

plena. Forma que substituiria outras como o domínio condicional que a ordem colonial tinha 

                                                                                                                                                                                     
possibilidades de ganhar nos tribunais eram muito exíguas. THOMPSON, E. P., Senhores e caçadores: a 
origem da Lei Negra, tradução de Denise Bottmann, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1987, pág. 354. 

8 - Márcia Maria Menendes Motta Nas fronteiras do poder: conflitos de terras e direito agrário no Brasil de 
meados do século XIX, Rio de Janeiro, Vício Leitura/Arquivo Público do Estado de Rio de Janeiro, 1998. O 
Jornal de Comércio teria feito referência aos fatos acontecidos em Paraíba do Sul como “uma má 
interpretação da lei de terras”; segundo Márcia Motta, esta interpretação foi reiterada pelos historiadores que 
fizeram referência a este episódio da vida rural de Rio de Janeiro. Tanto Emília Viotti da Costa como Jacob 
Gorender reiteraram que os arrendatários teriam recorrido à justiça por uma errada interpretação da lei de 
1850. Na abordagem de Márcia Motta fica claro que se tratava de uma das interpretações possíveis da lei. 

9 - Utilizamos propositalmente o termo “obediência”, em referência a MOORE, Barrington, Injustiça. Bases 
sociais da obediência e da revolta. São Paulo: Brasiliense, 1987. 
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instituído na América. (Silva & Secreto, 1999) O conceito de propriedade plena estava sendo 

conceitualizado na medida em que o “individualismo agrário”, na terminologia de Bloch, ia-

se impondo. É interessante salientar que este fenômeno produziu-se simultaneamente em 

América e Europa, embora partindo de realidades e experiências diferentes. Se bem as 

realidades eram diferentes, as teorias que vieram justificar essas novas realidades não. 

A definição do conceito de propriedade é uma coisa bem mais complexa que a 

retomada do conceito romano de propriedade, embora seja na antigüidade clássica na que se 

busca sua legitimidade e como diz Marie-France Renoux-Zagamé a origem romana do artigo 

544, aquele que consagra a propriedade absoluta no Código Francês, é umas dessas idéias que 

nunca acabam de morrer. (RENAOUX-ZAGAMÉ , 1987: 11) 
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Terra e trabalho como componentes das lutas cabanas no Acará-PA (Século XIX) 
 

Ana Renata do Rosário de Lima 
 
Resumo 
Estudos sobre níveis de revoltas e lutas camponesas no Acará do século XIX, revelam que 
ações do tipo ocupações de terras, saques, roubos de fazendas e sítios e comércio clandestino, 
foram ligadas (por anti-cabanos), à criminalidade e banditismo. Não podemos esquecer que 
"rebeldes" e autoridades, com suas diferentes formas de sentir e estar no mundo, são 
componentes típicos e específicos, de um cenário agrário. Nesse, camponeses livres e 
escravos, sujeitos, por exemplo, ao arrendamento e/ou trabalho compulsório, empreenderam 
diferentes tipos de enfrentamento à pessoas, ao poder estabelecido e até ao latifúndio e ao 
comércio de exportação.Mesmo num total de 71,9% das terras ocupadas pela cana-de-açúcar, 
é possível encontrar pistas de uma pequena economia camponesa familiar. Em tempo de 
revolta, o trabalho de homens e mulheres nas roças de mandioca, fosse em terrenos próprios 
ou não, recebe outras significações, que talvez em nada se assemelhassem à idéia de crime. 
Palavras-chave: Terra, camponeses e revolta. 
 
Abstract 
In studies on levels of peasant revolts and struggles in Acará of the nineteenth century, I see 
that actions of the type of land occupation, looting, theft of farms and sites, in addition to 
illegal trade, they have been linked, to crime and banditry. We can not forget that "rebels" and 
authorities, with their different ways of feeling and being in the world, are typical and specific 
components of an agricultural landscape, in which free peasants and slaves, submitted for 
example, leasing and/or work compulsory, undertook different types of confrontation to 
people, to established power and also to large property and the export trade. In a territory like 
Acará village, a total of 71.9% of their land by the planting of sugar cane, we can also find 
tracks of a small peasant family economy, which in time of revolt, the work of men and 
women especially in the gardens of cassava, in the own land and busy land, they receiving 
other meanings, which may in no way resemble the idea of crime. 
Keywords: Land, countrymen and rebelion 

 

 

 

A vila de São José do Acará, próxima à Belém1, fazia parte da região agrícola mais 

importante do Estado do Grão-Pará que se formara em torno dos rios Guamá, Mojú, Capim e 

o próprio Acará. Tanto a vila, como vários sítios são freqüentemente mencionados na 

documentação oficial2, como teatro de revoltas, de insatisfações, de formação de quilombos, 

de emergência de lideranças como Felipe Patroni, irmãos Angelim, Félix Clemente Malcher, 

Agostinho Moreira, e, também, como refúgios de ativistas políticos. Algumas lideranças 

                                                 
 Professora Assistente do Colegiado de História da Universidade Federal do Amapá (UNIFAP). Doutoranda 

do Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais (PPGCS-UFPA), com ênfase em Antropologia. 
1  No século XVIII chegava-se a Vila de São José do Acará em embarcações que demoravam dias de viagem, 

tempo bem menor que para as vilas de Mojú e Guamá. 
2  A documentação trabalhada (correspondências de diversos com o governo) está organizada em Códices e 

disponível no Arquivo Público do Estado do Pará (APEP). 
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populares do movimento são lentamente “tiradas” do esquecimento. O preto Félix Gonçalves, 

por exemplo, escravo temido no Acará, teria conduzido em 1836, no mínimo 400 outros 

escravos nas invasões de terra e destroços nesta vila e arredores, durante o período áureo da 

Cabanagem3. 

O historiador com sua experiência em seguir a trilha dos acontecimentos nessas 

fontes procede a formular questões: que motivos tiveram esses homens e mulheres para se 

posicionar contra a ordem econômica e política? Como agiram e em que circunstâncias se 

revoltaram? Quem eram e o que faziam esses insurretos do Acará? 

Sabe-se que suas ações têm um elemento diferenciador pela distância do rio Acará de 

Belém. A vila, uma das mais antigas do Estado do Grão-Pará era uma freguesia rural – a da 

Campina – uma das mais povoadas por lavradores. A noção de lavrador foi bastante usual nos 

recenseamentos para destacar o ofício de um grupo de homens que trabalhava a terra, alguns 

podiam ter escravos e ter uma situação de médio ou pequeno sesmeiro. Esta designação é 

dada a um cabeça de família com mais posses e também ao menos favorecido no sistema de 

distribuição de riqueza. Muitas vezes, os lavradores pobres tornaram-se dependentes dos 

senhores de engenho e trabalhavam na terra plantando mandioca, arroz, cacau, café e algodão. 

Alguns foram diferenciados como “lavradores de massa” (VELOSO, 1998) 

Essa noção demográfica genérica apagou, da História Regional, a discussão sobre a 

existência de um campesinato. Camponeses pobres e ricos proprietários têm diferenças de 

comportamento e perspectiva, e igual observa-se entre arrendatários e agregados. A terra 

como meio de produção é o elemento fundamental das diferenciações. 

Na região do Acará foi concedida a primeira sesmaria (1707) do Estado do Grão-

Pará. O processo de ocupação que se desenvolveu a partir daquele ano, foi de apropriação 

progressiva de terrenos com facilidade de comunicação, riqueza em madeiras e qualidade dos 

solos para o plantio de cana e de outras culturas. 

Segundo Acevedo Marin, das 2178 sesmarias concedidas no Estado do Grão-Pará, no 

intervalo de 1707-1824, 245 foram destinadas ao vale do Tocantins. O equivalente à quase 

12% do total de sesmarias. Este dado ajudou-nos a levantar questões específicas sobre esta 

área tão próxima da capital. 

A documentação organizada em códices aponta diversas situações de conflito 

político na Província e no Acará, desde os anos vinte do século XIX, estendendo-se por toda a 

                                                 
3  Para maiores informações conferir: LIMA, Ana Renata do Rosário de. “O ‘campo negro’ dos cabanos no 

Acará” IN: Flávio dos Santos & COELHO, Mauro Cezar (Orgs.). Meandros da História. Belém: UNAMAZ, 
2005. pp. 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

década de trinta. Numa fase de tensão política (lutas independentistas, por exemplo), alguns 

problemas revestem-se de maior intensidade. As notícias de animosidade e assassinatos contra 

portugueses, de invasão e de ocupação de terras são freqüentes. Dessa forma, manter uma 

grande posse, era uma estratégia para garantir o status quo por parte daquelas elites 

provincianas. Mesmo com a suspensão das concessões de datas pelo Imperador, em 1822, as 

que haviam sido solicitadas antes do decreto foram garantidas. Em suma, o processo de 

distribuição das datas não se deu de forma homogênea. Aí se encontra um elemento histórico 

para problematização. 

A análise de 61 sesmarias, tanto as concedidas quanto às confirmadas, revela certas 

particularidades da área estudada. Geograficamente, a região do Acará é constituída por uma 

malha de rios, de furos, de igarapés, de áreas alagadiças e terras firmes. Esses rios e igarapés 

funcionaram como limites naturais ou fronteiras físicas de sesmarias. As áreas de terras firmes 

e as alagadas, temporariamente, proporcionaram a experiência de sistemas agroextrativos, 

com o cultivo de produtos como cana-de-açúcar (71,9%), gado e algodão (20,6), cacau (2,9) e 

roça de milho, mandioca e feijão (4,6).ses usos. 

A prática da agricultura comercial foi a mais destacada com as plantações de cana, e 

de algodão e muito pouca área para o a mandioca e o milho, além do cultivo diminuto de 

arroz, de feijão e de cacau. As roças ocupavam uma área incipiente de 4,356 hectares. 

Tratava-se da composição de um mundo agrário, marcado pela concentração 

fundiária. Com base nas Cartas, observamos que lavradores de posse média ou alta tinham 

seus terrenos legalizados. Alguns realizavam pedidos por mais terras. No final do século 

XVIII e nas duas primeiras décadas do XIX, o governo provincial tinha necessidade de 

legalizar áreas através da concessão de sesmarias, a lavradores que já se haviam “apossado” 

das mesmas, estabelecido moradias e lidando com a agricultura, ou seja, construído seus 

sítios. Foi o caso de Antônia da Costa do Vale, em 1796, que já havia ocupado “uma légua de 

terras de frente e meia de fundos no Rio Acará, entrando pelo igarapé Catianduba pela parte 

direita (...) e essas terras não eram suas, porém, ela tinha possibilidade para cultivar”4. 

Chegamos aqui, a um ponto importante de nossa discussão: aprofundar uma 

dimensão histórica dos processos de ocupação de territórios relacionada com categorias 

sociais específicas. Em suma, de um modo de vida camponês que vai além da concessão e 

confirmação de terras pelo Estado. Primeiramente, a documentação só nos dá acesso àqueles 

                                                 
4  Conferir transcrições das Cartas de Sesmarias realizadas por ANGELO-MENEZES, Maria de Nazaré. Carta 

de Datas de Sesmarias. Uma leitura dos componentes de mão-de-obra e sistema agroextrativista do vale do 
Tocantins Colonial. NAEA, Paper nº 151. Junho/2000. 
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personagens que foram beneficiados com terras, sempre dentro do critério de posse ou de seu 

usufruto. 

No entanto, o predomínio de proprietários, em número maior de “brancos”, pouco ou 

nada consegue explicar a composição étnica e social do Acará e do Grão-Pará. Os indígenas, 

mestiços e brancos pobres também sujeitos desse mundo agrário, mantiveram vínculos 

diversificados com a terra. Estes sujeitos compuseram unidades camponesas familiares, que 

dialogaram ora harmonicamente com os grupos dominantes, ora numa situação de conflito. 

A região estudada deve ser pensada em sua singularidade. Há um ‘pequeno mundo 

camponês’ em questão e deve ser analisado para além dos grandes sesmeiros e do sistema de 

plantation. 

Renato Marcondes (1998), em estudos sobre a economia áurea do café no Vale do 

Paraíba, relativiza os clássicos estudos econômicos, pautados na lógica monocultora e do 

latifúndio, que dicotomizou única e exclusivamente dois sujeitos sociais: senhores e escravos. 

Utilizando o registro de matrículas de escravos de Taubaté, ele ressalta que procuremos 

atentar para as variações locais das estruturas econômicas, pois no caso de São Paulo, pelo 

número de escravos, confere-se que coexistiam com os grandes proprietários escravistas, 

pequenos e médios, além de sitiantes e meeiros, que contribuíram de uma forma ou de outra, 

com a economia cafeeira. 

Grande parte dos trabalhos sobre Amazônia, sempre procurou inseri-la no modelo de 

análise economicista. João Pacheco de Oliveira (1979), também lança uma crítica à 

tradicional teoria dos “Ciclos Econômicos” como sendo o único elemento motivador da 

História. Segundo ele, esse modelo subordina quaisquer outras atividades produtivas agro-

extrativas e minimiza qualquer análise de história política e cultural, pois se limitava na 

perspectiva de entender como um produto constrói sua dinâmica para o mercado externo. 

Segundo o autor, a noção de ciclo impôs-se como modelo de organização dos fatos 

históricos ligados à produção da borracha na Amazônia. Discutindo diferentemente o modelo 

típico do apogeu e o seringal do início da extração, João Pacheco levanta questões 

importantes para se pensar atividades agrícolas e extrativas na Amazônia que vão além da 

exportação. È a pequena economia camponesa e familiar, inserida na lógica de um mundo 

escravista. Segundo ele, houve uma 

“coexistência, nesse último (do início da extração, por volta de 1822), de atividades 
econômicas diversas, indo de uma agricultura de subsistência à criação, passando 
por formas variadas de extração vegetal, como a borracha, a salsa, o cacau, o óleo 
de copaíba, a castanha; e animal, como a manteiga de tartaruga, o pescado etc” 
(OLIVEIRA FILHO, 1979: 124). 
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João Pacheco de Oliveira cita o Acará como um dos locais de preferência na extração 

do seringal, acompanhado da região das ilhas, incluindo o Marajó, o Xingu, o Jary, Capim, 

Guamá e no Mojú. Isso nos orienta a reforçar uma forte tradição agrícola e extrativista na área 

estudada. Ainda nas suas pesquisas, aponta que no período entre 1830-1843, a exportação da 

borracha sofreu uma forte instabilidade, ficando inclusive interrompida, em função do 

movimento da Cabanagem. Portanto, a possibilidade de reforço das atividades 

complementares, principalmente agrícolas, praticadas por homens e mulheres envolvidos ou 

não nas lutas cabanas, reelaborando seu cotidiano. 

João Luís Fragoso (1996) também rediscute a postura historiográfica a respeito da 

produção escravista, voltada para o mercado externo. Para o autor, a empresa escravista-

mercantil, caracterizada pelo trabalho escravo, não era auto-suficiente, e abastecia-se dos 

mantimentos e animais fornecidos por um mercado interno, que poderia se traduzir em certa 

autonomia frente o mercado internacional. Assim, estamos diante de unidades camponesas 

produzindo para o mercado, com uma lógica diferente da escravista-mercantil, numa 

agricultura de terras próprias ou na de outros fazendeiros. 

Ao estudar o caso amazônico, o autor conclui que sua economia é uma combinação de 

uma “empresa da agricultura de subsistência com o extrativismo. Tais atividades teriam por 

base diversas formas de produção, que variavam desde a economia camponesa até o uso 

compulsório do trabalho indígena” (FRAGOSO, 1996: 182). Nesse sentido, podemos pensar a 

existência de processos históricos mais complexos ligados ao uso da terra na Amazônia, que 

no início do século XIX era uma sociedade escravista sacudida com o movimento da 

Cabanagem.  

No amanhecer de 25 de julho de 1835, João Taylor, comandante de expedição para a 

Vila do Acará, tinha outras notícias, (das várias já recebidas), para o presidente Manoel Jorge 

Rodrigues, pedindo apoio do mesmo. Dizia ser impossível “acudir todos estes (pontos), pois 

os navios que disponho, não possui mantimentos”. Já no lado dos rebeldes, quanto mais as 

autoridades reforçavam suas diligências para os baterem, mais demonstravam força e 

estratégias. Era de certa forma preocupante para as autoridades, encontrar entre os revoltosos, 

gêneros e produtos de grande valor para a sobrevivência no front. Para nós, acaba compondo 

pistas das relações de trabalho, ocupações e vínculos com a terra entre os anônimos cabanos.  

Poderíamos sugerir, que tais gêneros não só serviam para sustento, como até para uma 

discreta comercialização em contrabando. O comandante José Joaquim Cordeiro, anunciou ao 

comandante de Gurupá, (havia forte vigilância por parte da Fortaleza deste lugar, sobre o ir e 
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vim de canoas), que queria recolher as pessoas que circulavam sem licença e dedicavam-se ao 

“fabrico de farinhas, e fazer aprehensão das dittas farinhas, que se achavam fabricadas pelas 

mesmas (...)”5. João Raimundo Carneiro Junqueira, Major, mostrava uma “relação dos 

gêneros que se achavam a bordo da embarcação do inimigo: 6 bois, 1 rede branca, 1 alqueire 

de farinha, 1 leitão, 2 marrecos, 1 bahú com várias ropas, 1 molata com cria de Antonio José 

David, 1 preta de Manoel José de Carvalho”6. Suas formas de abastecimento, poderiam não 

ser das melhores, mas a pequena produção e criação se faziam necessárias. Portanto, era a 

garantia mínima de seu simples modo de vida. 

Domingos Raiol (1970), escreveu que o presidente Manoel Jorge Rodrigues, já estava 

ciente, que “no engenho Itancuã (...), havia gado arrebanhado sob a guarda dos rebeldes, e que 

este realmente impediam a passagem por ali de todas as canoas que subiam ou desciam o rio, 

servindo-se de uma lancha artilhada e de uma peça, tomadas da força legal (...)” (RAIOL, 

1970: 886). Além do gado, “há notícias que alguns rebeldes entram a fazer farinhas no [Rio 

Paru], e eu já estou dando as providências para fazer sair uma força para o mesmo rio sobre os 

mesmos (...)”, foi o que anunciou Ignácio José Cardoso da Fonseca, Comandante Militar, ao 

presidente. Várias prisões deste gênero foram feitas. Segundo este comandante, ainda no mês 

de junho, foi tomado dos cabanos da banda de Almerim, nove alqueires de farinha7. 

Nos bastidores das lutas ‘cabanas’, os sujeitos sociais envolvidos, entre eles 

camponeses e escravos e libertos, poderiam ter projetos de uma economia própria, que 

poderia ir além da simples subsistência. Daí, formas diferentes de resistência àquele 

momento, dentre elas a formação de “comunidades de quilombos” que podem ter 

historicamente, forjado-se a partir delas, unidades camponesas e relações de produção com a 

terra. A pequena produção camponesa e suas relações com a sociedade mais ampla foi 

reduzida à “quadrilhas de comerciantes”, pois ameaçavam as elites econômicas e escravistas 

locais. Isso pode ser evidenciado, pela exaustiva documentação arquivística e pela 

sobrevivência de comunidades camponesas negras rurais hoje no Pará8·, justamente em áreas 

onde a interiorização da Cabanagem foi mais expressiva, como o Acará. 

Sabemos que a pequena economia camponesa não pode ser descartada no estudo do 

Grão-Pará e no caso aqui do Acará, apesar de não ser dominante, é só lembrar das “transações 

                                                 
5  APEP, Códice 983 (1834-40). Ofício sem data. 
6  APEP, Códice 985 (1834-40). Corroído. 
7  APEP, Códice 983 (1834-40). Ofício sem data. 
8 Melhores dados sobre essas comunidades no Acará, ver: ACEVEDO MARIN, Rosa Elizabeth. Itancoã no 

Baixo-Acará: As terras dos descendentes além da Casa Grande. Belém-Pará, 1999. Trabalho apresentado 
como Relatório Final da pesquisa do projeto de Mapeamento de Comunidades Rurais. 
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clandestinas” que tanto incomodaram. O longo processo de perdas e expropriações sofrido por 

famílias que possuíam vínculos com a terra, gêneros de plantação, extrativismo, a paisagem 

de furos e igarapés que configuraram seu mundo camponês, contribuiu para que moradores 

pobres, pequenos sitiantes, arrendatários e até escravos, construíssem alguma unidade, em 

especial no momento de instabilidade política, compreendido por Cabanagem. 

Acreditamos que o movimento da Cabanagem não foi uniforme nem 

homogêneo. Contudo, algumas reivindicações políticas e ações dos rebeldes podem ter se 

tornado comum. Uma expressão presente na vasta documentação, “o Partido Cabanal”, pode 

ser uma pista de unidade, de um “trabalho” de perfil politizado, político caracterizando formas 

de lutas. Notícias da formação desse ‘Partido’ aparecem há tempos. Ignacio José Cardoso da 

Fonseca, Comandante militar de Gurupá, numa relação de presos no início de 1834 nos 

mostra muito bem. Segundo ele, Antonio José Francisco Leitão, natural de Belém, “foi num 

dos sublevados na Escuna Guajará, onde assassinaram o 2º Tenente Souza Comandante da 

mesma, a ser o chefe do Cabanismo no Porto de Almerim”. Além dele, Manoel da Motta, da 

vila de Almerim, “tendo sido cabano, foi apresentado e depois tornou-se a unir-se ao mesmo 

partido e consta ter sido assassino”. Da vila de Melgaço, Pedro Antonio “foi preso pelas 

forças legais de Gurupá no rio [Aramú], no Partido Cabano”, assim como Joaquim Antonio da 

Silva9. 

O padre de Igarapé-Miri Raymundo José Ayuzier, comunica ao presidente 

Andréa, que 

“he constante que os facinorosos surgidos no rio Meruú acossados pela escolta, 
expedia sobre eles pelo Comandante militar, deste passaram-se ao distrito de 
Oeiras, levando ofícios de Eduardo, para ali e para o Amazonas, em que este chefe 
da Cabilda Malvada, pede aos seus desgraçados agentes, força para virem bater 
este ou outros pontos legaes (...)”10. 
 

Expressões como “Partido Cabanal”, “Cabilda Malvada” e ‘Clube de Rebeldes’, 

evidenciam uma espécie de unidade entre os cabanos. Assim, que a Vila de Cintra em 

Camará, afirma que cada vez mais vai “aumengtando as escoltas em vista das denúncias 

prováveis que tem havido dos clubes dos rebeldes, e mesmo para se poder fornecer melhor 

(...) percizo de um ou does officiaes com trinta ou quarenta praças de primeira linha, para 

animar a disciplina (...)”11. 

Segundo Raiol, o Padre Prudêncio comunicou ao Ministro de Guerra que, 

                                                 
9  APEP, Códice 983 (1834-40). Corroído. 
10  APEP, Códice 854 (1827-36).  Ofício de 8 de Setembro de 1836. 
11  APEP, Códice 1010 (1836). Sem data. 
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“a horda de tapuios é principalmente da costa do Pinheiro até as Salinas, ainda que 
o Acará, Itapecuru, Beja e Conde dessem também consideráveis contigentes. Em 
Marajó, nas vilas de Monsarás, Monforte e outros pontos tem aparecido rebeldes 
(...). Em todos os distritos vizinhos da cidade aparecem mais ou menos partidários 
dos rebeldes e de toda parte me pedem providências e barcos armados(...)”(RAIOL, 
1970:871) 
 

O autor acrescenta que, 

“reunidos em número de dois a três mil homens, os sediciosos aclamaram Antônio 
Vinagre seu Comandante – em – Chefe, devendo Eduardo Angelim substituí-lo em 
qualquer falta ou impedimento: e depois de nomeados vários oficiais subalternos, 
dispuseram-se a marchar contra a capital. Não tinham soldos, nem rações, nem 
fardamento. Faziam correrias pelos sítios e apossavam-se de tudo quanto lhes podia 
servir de provisão de boca. Vestiam camisas e calças de diferentes panos, 
compradas e feitas à sua própria custa. Para regularizar este variado uniforme, 
tingiram depois umas e outras na casca de muruxi fervida em água, dando a todos a 
cor avermelhada deste arbusto”.(RAIOL, 1970, 831) 
 

O Tenente Comandante Francisco de Paula Ozório da Freguesia de Santa Anna, do 

Rio Capim, preveniu suas tropas de um encontro com as do rio Acará, dando as mesmas, “os 

mesmos distintivos a gente que daqui marchou, iguais aqueles que compõe a força do Acará, 

que é uma tira encarnada atada no braço, e isto mesmo previne ao Comandante do Brigue 

Escuna Dois de Março (...)”. Este Brigue fazia no momento, rota de vigília constante no 

Acará. 

Esses relatos representam pequenos sinais que podem nos mostrar a tentativa 

de unificação e identificação das tropas. Possivelmente, por estratégias para não se cruzarem e 

não se confundirem com os códigos dos cabanos, que certamente existiam, especificando suas 

lutas no que foi chamado “Partido Cabanal”. Lembrando Desan (1992), o historiador pode 

atentar para símbolos e rituais como parte da teatralização dos indivíduos e importantes na 

transformação histórica. Os atores sociais legitimam e tomam como verdade suas ações, 

praticadas individualmente ou em comunidade. E as expressões culturais dos cabanos, seus 

costumes e sinais, tem um significado simbólico e representativo à seus membros, que certa 

forma viam-se unidos no seu Partido Cabanal. Inauguraram a partir de então um “clima de 

tumulto” que redefine os papéis sociais, e até as autoridades provinciais atuavam para garantir 

a ordem social, que supostamente controlam hegemonicamente. O próprio grupo cria suas 

próprias noções de legitimidade e justiça, sobre aquilo que consideram significativos e 

racionais. 

Como vimos, a época do movimento cabano, o que foi chamado de “Partido 

Cabanal” deve ser entendido como reunião de rebeldes ou uma referência ou relação com um 

movimento de massas. Devemos também, procurar examinar as posições e expectativas dos 

sujeitos populares, camponeses e escravos, que se transformam em ativistas no cenário 
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político da Cabanagem. Eram homens e mulheres com vínculos de tradição e de trabalho com 

a terra, que se fizeram cabanos, e se tornaram agentes de uma luta também política. 

Se as autoridades tinham suas visões sobre os cabanos, estes elaboraram suas 

próprias noções sobre seus direitos, além de percepções sobre suas ações e reivindicações 

políticas, em parte sintetizadas na expressão “Partido Cabanal”. Quando Bromley (1988) 

estudou os flibusteiros, constatou que viajar era uma opção momentânea que forjava 

solidariedades entre os mesmos viajentes, não necessariamente com um conteúdo 

revolucionário, mas a revelação de uma auto-organização e de acordo entre eles. Ressaltou 

ainda que os marinheiros não eram donos de si, mas por algum motivo adquiriram um 

sentimento de liberdade, ou afirmavam certa independência quando “pressionavam” as 

autoridades “aceitarem” suas indisciplinas. Assim, Bromley diz que não “buscavam 

necessariamente escapar da servidão, mas solidarizavam idéias de liberdade, fraternidade, 

compartilhavam sonhos...”. Segundo o autor “há forte indicação de um corpo de costumes 

entre os flibusteiros”, que não pode ser esquecido (BROMLEY, 1988: 257). 

No “tempo das malvadezas” e dos “anarquianos”, o “Partido Cabanal não foi 

uma organização institucionalizada, legal, e sim uma espécie de organização não formal, onde 

se revelaram laços de solidariedade, tensões e conflitos. Ou seja, o “Partido Cabanal” ou 

“Cabanismo” parecem ter sido mais um elemento integrador e de identidade, na forma de uma 

metáfora, de abstração. Porém, as autoridades legalistas, assinalaram o “tal partido”, apenas 

como uma visão de agrupamento de criminosos, entregues ao roubo, saques, invasões e 

assassinatos. 

Já podemos perceber como nos bastidores da Cabanagem, aparecem seus 

partidários com diferentes inserções na luta. As autoridades falavam das “malvadezas” 

espalhadas pelas vilas de Cametá, Ilha do Marajó, Acará e outras. Várias foram as listas de 

presos cabanos elaboradas pelas autoridades. A Curveta “Regeneração”, em 29 de novembro 

de 1835, aprisionava Anastácio José, João Pedro de Oliveira e outros (todos tapuios), os 

cafuzos, José Bento e Hilário, além dos escravos Germano Antônio, Faustino e a preta 

Eduarda12. 

Além das prisões, foram comuns os ataques às fazendas e o apoio que recebiam os 

cabanos dos escravos nas mesmas, ora unindo-se ao “Partido Cabanal”, ora facilitando os 

roubos de gado, ajudando no roubo de pólvora, ocupando terrenos, dentre outros. É possível 

considerar que foram enfrentamentos que só fazem sentido no contexto vivido. A situação de 

                                                 
12  APEP, Códice 986 (1835), Ofício de 11 de outubro de 1835. 
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10 

apossamento de terras se expandiu muito durante os anos de revolta, e isso é exemplo de 

causa entre os membros do “Partido” Sejam pequenos sitiantes ou donos de pequenos 

ranchos, sejam agregados ou pagadores de renda a lavradores abastados, ou sejam escravos, a 

terra e o que provém dela, é componente singular da cultura da revolta, que carece de 

investigações de maior fôlego por parte dos apaixonados pela Cabanagem.  
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FESTA DO VAQUEIRO: práticas culturais e religiosas sertanejas nas cidades 
piauienses no século XXI 

 
Samara Mendes Araújo Silva1 

 
RESUMO 
A Festa do Vaqueiro, dia do novenário dedicado e organizado pelos vaqueiros, analisada a 
partir da ótica da cultura, denota a manifestação e a manutenção, além da (re) invenção, de 
práticas culturais e religiosas sertanejas nas cidades piauienses na contemporaneidade. 
Demonstrando, assim, que mesmo nos espaços urbanos persistem traços da cultura vaqueira, a 
qual delineou e definiu as conformações sócio-culturais e econômicas do Piauí ainda no 
século XVII. A festa é, ainda, momento de reencontro de gerações e de rememoração dos 
acontecimentos e histórias transcorridas na cidade, posto que as pessoas que migraram 
escolhem, em geral, este dia para retornarem a sua cidade natal. Esta análise, fundamenta-se 
em: produções históricas sobre cultura popular; observação e registro da ocorrência da festa 
nas cidades piauienses; e, relatos orais de organizadores da festa na cidade de Brasileira. 
PALAVRAS-CHAVE: práticas culturais; práticas religiosas; cultura vaqueira. 
 
ABSTRACT 
The Party of the Cattle tender, day of the novenário dedicated and organized by the cattle 
tenders, analyzed from the optics of the culture, denotes the manifestation and the 
maintenance, beyond (reverse speed) the invention, of practical cultural and religious 
sertanejas in the piauienses cities in the contemporaneidade. Demonstrating, thus, that exactly 
in the urban spaces traces of the cattle culture persist, which delineated and still defined the 
sociocultural and economic conformations of the Piauí in century XVII. Party is, still, 
moment of reencontro of generations and from rememoração of events and histories 
transcorridas in city, rank that the people who migraram choose, in general, this day to return 
its native city. This analysis, is based on: historical productions on popular culture; comment 
and register of the occurrence of the party in the piauienses cities; e, verbal stories of 
organizadores of the party in the city of Brazilian. 
WORD-KEY: practical cultural; practical religious; cattle culture. 
 

 

 

 

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

A Festa do Vaqueiro, dia do novenário dedicado e organizado pelos vaqueiros, 

analisada a partir da ótica da cultura, denota a manifestação e a manutenção, além da 

(re)invenção, de práticas culturais e religiosas sertanejas nas cidades piauienses na 

                                                      

1  Graduada em História (UESPI) Teologia e Comunicação Social – Jornalismo (UFPI). Especialista em 
Historia Sociocultural (UFPI). Mestre em Educação (UFPI) e Doutorando em Educação Brasileira (UFC). 
Professora do Curso de História da Universidade Estadual do Piauí (UESPI) – Campus Poeta Torquato Neto e 
da Secretaria Estadual da Educação e Cultura do Piauí (SEDUC-PI). 
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contemporaneidade. Demonstrando, assim, que mesmo nos espaços urbanos piauienses 

persistem traços da cultura vaqueira, a qual delineou e definiu as conformações sócio-

culturais e econômicas do Piauí ainda no século XVII.  

Outro significado que podemos atribuir a esta data festiva, é a expressão do momento 

de reencontro familiar e rememoração dos acontecimentos e histórias transcorridas na cidade, 

posto que as pessoas que migraram para outros lugares e os integrantes das ramificações das 

diversas famílias escolhem, em geral, o dia da festa do vaqueiro para retornarem a sua cidade 

natal; acontecendo, desta forma o encontro de gerações e a troca de experiências entre 

familiares, agregados e conhecidos.  

Então, para produzir esta análise de uma das mais típicas manifestações culturais do 

Piauí, nos apoiamos nas produções históricas sobre cultura, especialmente as que abordam a 

temática da cultura popular; observamos e registramos a ocorrência da referida festa nas 

cidades piauienses durante os festejos da padroeira, e coletamos de relatos orais de 

organizadores da festa na cidade de Brasileira, onde a festa acontece desde 1965 

 

2. A CULTURA VAQUEIRA 

 

 A História da colonização e formação do espaço social e geográfico do Piauí não 

pode ser compreendida se alijarmos desta narrativa histórica a figura social do Vaqueiro. 

Posto que, é através da atividade de lida com o gado que se desdobra, desenrola e se consolida 

o Piauí. Ou melhor, dizendo é na trilha aberta pelo gado vacum (seja ele proveniente da 

Bahia, Pernambuco ou Ceará) e no rastro dos cavalos de vaqueiros e curraleiros que 

conquistam as terras dos Sertões de Dentro exterminando e/ou expulsando as populações 

nativas (processo ocorrido ao longo dos séculos XVII e XVIII), que nasce e defini-se o lugar 

que hoje nomeamos de Piauí. 

Em 1758 o Piauí obtém sua autonomia político-administrativa por meio do Decreto 

Régio de Criação da Capitania de São José do Piauhy consolidando legalmente o lugar que na 

prática existia há mais de um século e sobrevivia da exportação do gado, couro e do charque 

para a zona litorânea.  

E, mesmo após o período o fim do período áureo do gado, por volta de inícios do 

século XIX, a estrutura sócio-econômica piauiense permaneceu marcada e definida por 

praticas e costumes rurais, sertanejos, nesta realidade, “pode-se dizer que o Piauí era uma 

grande fazenda de gado com uma população dispersa pelo interior, ligada pelos caminhos de 
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gado, [...]” (DIAS, 2002, p. 78) e assim permaneceu até a década de 1970 quando ocorreu o 

aumento do êxodo rural e a população urbana tornou-se progressivamente maior que a rural. 

Neste contexto e organização da vida rural se encontram e convivem vários atores 

sociais, dentre os quais destacamos:  

 os fazendeiros: proprietários de terras e gado e tidos como pessoas ricas, ou 

no dizer do piauiense: “pessoas de posses”, e que por conta de sua posição 

econômica acaba por amealhar posição política e, em geral, constituem-se 

também em “coronéis políticos”; 

 os agregados: pessoas que vivem sob a proteção e dependência econômica e 

política dos fazendeiros, sobrevivem fazendo pequenos serviços e mandados 

dentro e fora do espaço da fazenda. É neste grupo de pessoas que encontra-se 

os capangas (jagunços) que formavam grupos para-militares sob as ordens 

dos fazendeiros; 

 os posseiros: “pequenos proprietários de terra” mas que não possuem o título 

de posse das terras que cultivam e vivem, não é raro que em diversas 

ocasiões, tenham buscado a proteção dos fazendeiros; 

 os vaqueiros: era uma espécie de administrador da fazenda, se 

responsabilizava pelo trabalho de cuidar do gado e das roças existentes na 

propriedade 

O trabalhador livre das fazendas do Piauí era geralmente o vaqueiro – categoria de 
fundamental importância na organização social. Não sendo assalariado, era uma 
espécie de sócio do proprietário, parceiro da produção. O vaqueiro tinha direito a 
um bezerro de cada quatro crias, sistema conhecido como “quarta”, o que lhe 
possibilitava a acumulação de alguns bens e a se tornar sitiante ou mesmo 
fazendeiro. Não era um trabalhador comum e o “status” de vaqueiro atraía a 
todos; “ a maior felicidade consistia em merecer algum dia o nome de vaqueiro.” 
(DIAS, 2002, p.77) 
 

Nesta breve síntese da formação sócio-histórica do Piauí, podemos perceber a 

relevância e status social e econômico da figura do Vaqueiro, tanto que todos aqueles 

indivíduos, que não nasceram ou eram herdeiros diretos das famílias mais abastadas, 

almejavam se tornar vaqueiro e poder “crescer na vida”, ou seja, obter ascensão social e 

econômica. Tal aspiração pode ser ratificada pelas palavras do atual Governador do Estado, 

Wellington Dias, filho de família humilde e nascido no interior do Estado, afirmou em 

diversas ocasiões que era seu “sonho quando menino se tornar vaqueiro”. 

Outra situação que exemplifica a relevância e deferência que a posição de vaqueiro 

assume em nossa sociedade, foi o fato de em certa cidade do Estado, em determinada pleito 
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eleitoral um dos candidatos ter baseado toda a sua campanha no fato de “ser uma pessoa de 

confiança e responsabilidade, pois era um vaqueiro. E que tendo merecido a confiança de seu 

patrão por toda uma vida, também deveria merecer a confiança do eleitor”; e como este 

discurso durante a campanha conseguiu obter a votação necessária para obter o cargo 

pretendido. 

Por isto, mesmo o Piauí deixando de ser uma sociedade rural, progressivamente, 

durante as últimas décadas do século XX, e, mesmo tendo grande parte de sua população, 

atualmente, residindo em áreas urbanas, as marcas das práticas culturais e religiosas sertanejas 

sobrevivem e se redefinem nas cidades piauienses neste início de século XXI, pois é “a 

cultura vaqueira permanece e predomina, porque é esta que se arraiga e norteia os meios de 

produção e o destino político” (VILHENA FILHO, 2003, p. 268) das áreas urbanas 

piauienses.  

Em outras palavras, nossas práticas culturais e comportamentos sociais ainda são 

pautados nos valores e características emanadas e formatadas num passado rural recente que é 

(re) valorizado e (res)significado constantemente, seja porque o Piauí permanece tendo a sua 

economia baseada fortemente em atividades primárias e de subsistência ligadas à agro-

pecuária, seja porque os comportamentos públicos e privados valorizados e difundidos em e 

por nossas famílias sejam pautados nos preceitos de valorização da linhagem sanguínea, 

heranças e (super) proteção familiar. Ou ainda, resida nas práticas políticas e administrativas 

em que se regem e se repetem o absenteísmo dos chefes políticos, a manutenção dos currais 

eleitorais, o patrimonialismo e o descaso e (in)gerência da “coisa pública”. 

O certo é que a cultura vaqueira está firmemente incrustada e presente na sociedade 

como marca definidora da cultura popular piauiense. Fazemos tal afirmação por entendermos 

e consideramos como  

cultura popular, o fazer o saber e o sentir do povo simples, que na sua 
cotidianidade, vem por meio da fala, dos gestos, das atitudes, dos hábitos e 
costumes, manifestando seus valores materiais e espirituais, herdados dos 
antepassados e preservados pelos grupos que vão se reproduzindo, incentivados a 
manter vivas suas memórias e suas histórias. (NUNES, 2003, p. 87) 
 

Sendo assim, sob o termo cultura vaqueira sintetizamos um conjunto de práticas e 

costumes usual do ser humano sertanejo que vive nas áreas de pecuária extensiva do interior 

nordestino e que tem na área geográfica e social do Piauí, um espaço histórico-político ímpar 

da representatividade sociocultural deste sujeito histórico: o vaqueiro.  

É o vaqueiro, o homem do campo. [...]. É o valente, é o homem popular, guerreiro 
que enfrenta as intempérias, que assola a seca, os inverneiros, os atoleiros. Tá lá no 
campo criando, proliferando, salvando vida e dando carne de boa qualidade, leite 
de boa qualidade, o queijo, enfim, contribuindo com o desenvolvimento de nosso 
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município e uma fonte de renda também [...]. Enfrentar uma vida muito árdua, com 
muita dificuldade.(ARAÚJO, 2008, p. 04) 

 

3. FESTA DO VAQUEIRO NA CIDADE DE BRASILEIRA (PI): a presença da cultura 

sertaneja nos espaços urbanos piauienses contemporâneos 

 

A Festa do Vaqueiro acontece, em geral, penúltimo dia do novenário dedicado ao 

santo padroeiro nas cidades piauienses, todas as atividades (incluindo-se aí as religiosas e as 

não-religiosas) que transcorrem neste dia nos festejos são organizadas pelos vaqueiros.  

Em Brasileira (PI), cidade que fica na região Norte do Estado, a festa do Vaqueiro, 

conforme os relatos orais dos atuais organizadores, começou a ser realizada no ano de 1965 

com a finalidade de arrecadar recursos para a construção da Igreja de Nossa Senhora da 

Conceição (a padroeira da cidade), tendo como organizadores um grupo de criadores de gado 

da região os quais, também, exerciam a atividade de vaqueiro e eram, ainda, co-fundadores da 

cidade. Entre os primeiros organizadores da festa, estão: Gil de Sousa Meneses, Raimundo 

Croata, Cândido Mendes, Deoclécio Mendes, Adauto Mendes, Jovelino Costa. 

Mas é a partir de 1972 que a festa começou a atrair mais gente tanto da própria cidade 

como de outras cidades próximas, aumentado significativamente o número de vaqueiros presentes na 

Passeata de abertura da festa, tanto que a festa passa a contar com vaqueiros vindos de Piracuruca, 

Piripiri, Batalha cidades próximas à Brasileira, e até mesmo de cidades mais distantes. 

Esta ascensão da festa coincide com o período em que os fundadores se afastam da 

organização do evento e os filhos e netos destes assumem a tarefa de organizar a festa. Neste 

segundo grupo de organizadores figuram nomes como: Braulino Mendes da Costa (conhecido 

como Brau e filho de Jovelino), Deusdete Mendes (filho de Pedro Nelson de Meneses), José 

Lopes da Silva, José Gonçalves, Valdemar Pereira Araújo (conhecido comoValdemar Novo e 

filho de Gil Meneses). 

Para a população das cidades piauienses, este dia de festa, conforme a tradição 

piauiense é uma forma de relembrar a figura social símbolo do Piauí: o vaqueiro. Bem como 

os ensinamentos e práticas deste sujeito histórico, podemos ver isto refletido na fala de 

Cleiton Araújo (um dos organizadores da festa atualmente) ao dizer o que representa o 

Vaqueiro para a cidade de Brasileira. 

Ele acorda de manhã cedo, três horas da manhã. Muitas das vezes sai com a 
muchilata, que nós chamamos aqui, é uma carne assada batida no pilão com 
farinha, é o que ele leva pra comer três, quatro horas da tarde e consegue retornar 
em casa sete horas da noite. As vezes a mulher com a reca de filho. As autoridades 
constituída, muitas vezes não dão condições pro homem do campo trabalhar, se 
desenvolver, ampliar, realizar seus sonhos. 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Que sonhos devem ser realizados? 
Mas o homem do campo até certo ponto, há esquecimento a essa tradição, dessa 
festa, da forma de a gente homenagear o homem do campo, isso de uma certa forma 
tá incomodando as autoridades também. Passaram a ver o homem do campo com 
outros olhos, porque nós passamos a enfatizar os valores morais que o homem do 
campo repassa pra gente. 
Primeiro lugar, Coragem de trabalhar! Trabalho, viver com dignidade esse teu 
trabalho. Não importa o trabalho que você faça. É muito melhor você trabalhar, 
lutar, é defender o pão de cada dia com honestidade do que fazer o que muitos 
outros fazem nos grandes centros que é assaltar, roubar e o ..., o pai de família, o 
lavrador são pessoas simples, humildes, mas até hoje não conheço um homem do 
campo desonesto. Todos são pessoas idôneas, pessoas honestas, pessoas íntegras e 
pra mim, eu digo sempre. A gente não avalia o ser humano não é pelos valores 
materiais que ele tem, a gente avalia o ser humano, pelo caráter que ele tem e 
acredito eu, como todos os filhos de criadores e vaqueiros, se sente honrados, feliz 
da vida pelo pai que tivemos. 
 Nós sabemos que no mundo tem pessoas que não aceitam ser do jeito que são, não 
aceitam a família que tem, mas eu não sei se é porque a gente é criado na 
simplicidade, criado na humildade. Tudo que Deus dá pra gente, a gente só tem a 
agradecer. E essa ..., dessa forma que a gente vai vivendo; feliz, em harmonia, em 
comunidade, vivendo em parcerias, compartilhando, dividindo o pão e uma das 
coisas que hoje no mundo de hoje, nesse mundo egoísta de consumismo, esses 
valores morais tão se perdendo. 
Ainda no homem do campo existe aquele que a palavra chamada respeito, 
consideração, essa palavra que a gente chama atenção aos filhos, aos pais. Hoje, 
na modernidade, há filhos que dizem “isso é cafonice, qual é, cara?”. Tomar a 
bênção, ter respeito aos mais velhos e o homem do campo é aquilo que ele teve. O 
que ele recebeu do pai dele foi aquela orientação, então da melhor forma, da 
melhor maneira possível ele repassou para os filhos. Então cada um assimilava, 
entendendo sua arte, eu acho que todo mundo tem algo a dar, tem algo a oferecer, 
principalmente, quando você se volta por lado humano. .(ARAÚJO, 2008, p. 04-05) 
 

Bem, a Festa do Vaqueiro se compõe de sete momentos distintos e subseqüentes e 

que preenchem todo o dia com atividades religiosas e não religiosas, são eles: café da manhã, 

passeata/desfile dos vaqueiros pela cidade, benção dos vaqueiros e animais, missa dos 

vaqueiros na Igreja Matriz de Nossa Senhora da Conceição, almoço, festa, leilão. 

A Festa se inicia às nove horas da manhã, com um café da manhã que acontece, via 

de regra, a cada ano na residência de um vaqueiro diferente como forma de homenagear os 

vaqueiros mais antigos da cidade de Brasileira.  

O café é como se fosse uma espécie de concentração e preparação dos vaqueiros para o dia 

de festividades e homenagens. 

Aí, depois do café a gente monta nas montarias às nove horas, a gente sai em 
passeata, em desfile, perfilados dois a dois atrás do carro de som, ouvindo música 
de Galego Aboiador, de Amado Batista, Amado Edilson, enfim de muitos violeiros 
que fazem entoada de vaquejada, né! 
Isso são coisas saudosas, ditas em versos e prosas e pro vaqueiro, gosta muito 
disto. Então ele chegando aqui a gente faz a bênção dos animais de frente a Igreja 
Matriz. Asperge água benta em todos os animais, pedindo proteção divina e logo 
depois nós adentramos a..., ao templo de oração, a Casa do Senhor, nós vamos 
ouvir a palavra proferida de fé pelo sacerdote.  
Após a Santa Eucaristia, nós saímos, trazemos as nossas montarias para cá (neste 
momento o entrevistado indica o local onde está sendo realizada a entrevista, o 
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Colégio Gil Meneses) amarramos na sombra, banhamos muitas vezes, damos água 
aos nossos cavalos. 
Eu peço para não machucar os cavalos com as esporas e nem bater, nem andar 
correndo no meio .... Eu procuro fazer um trabalho de sensibilidade, que eles não 
façam mal aos nossos animais porque eles são as nossas ferramentas de trabalho e 
eles me obedecem, graças a Deus! 
[...] 
E após chegar aqui tem o almoço. Esse cozidão é servido pra eles. Após o cozidão, 
retornamos pra churrascaria “Recanto Natural” e lá tem uma banda já contratada, 
já paga o contrato pra tocar das treze até as dezenove horas pra eles. 
Quando dar quatro hora da tarde que tá todo mundo com a cervejinha na cabeça 
aqui, a gente faz um ..., um ..., eu pego o microfone e faço uma proposta: quem quer 
doar um boi, um garrote?, quem quer doar um burrego, um caprino, um bode, quem 
quer doar um carneirinho, uma leitoa? 
Aí eles se aproximam de mim, ali na mesa do leilão, ali em pé e a gente anota. O 
Eurico do Raimundo Gomes faz as anotações. A gente levanta a jóia lá, pára o 
trânsito, pára todo mundo, fica lá parado, aí a gente levanta e arrematamos lá, né! 
E os convidados, os deputados, o prefeito, as autoridades constituídas do município, 
as vezes até do Estado que comparecem na festa nossa, então eles alavancam um 
lance mais alto, né! Uma forma de a gente arrecadar mais dinheiro pra dá pra 
Igreja atender as pessoas mais carentes. 
Então a festa graças a Deus nesses de 65 pra cá, o vaqueiro só perdeu uma vez e 
por ironia do destino, não sei porque, porque eu não estava presente. (neste instante 
o entrevistado sorrir bastante). Eu tive que ir a Brasília, nessa época eu era 
vereador, representante daqui da minha cidade, eu tava num congresso e outras 
pessoas que coordenaram, aí num tiveram assim a cautela, o carinho de saber 
pedir, que é muito importante saber pedir e não obtivemos êxito, perdemos pro 
aposentado. Naquela época quem ganhou foi os aposentados, mas os outros anos 
todos nós ganhamos em primeiro lugar na disputa de renda, né! Das noites, como 
noitários, nós somos o primeiro lugar. Geralmente, ganhamos até o dobro do 
segundo colocado, uma vez.(ARAÙJO,  2008, p.08-09) 

 

Durante todo o dia a cidade vivencia uma movimentação atípica, pois as pessoas, 

mesmo aquelas que não possuem nenhum vínculo laboral ou emocional com vaqueiros se 

envolvem com algumas das atividades da Festa. Nem que seja saindo à porta de suas 

residências para saudar os vaqueiros e os cavalos que desfilam perfilados e devidamente 

paramentados, ou ainda, algumas crianças e mulheres pegando carona na garupa dos 

vaqueiros. Outras participam dos momentos religiosos que acontecem durante a festa (bênção 

e missa). Outros apenas da parte social, como os moradores da cidade costumam chamar o 

almoço e a festa. 

O interessante de se notar, ao se observar esta festa, é que mesmo aqueles que não 

têm relações mais profundas com a atividade laboral dos vaqueiros se integram à “rotina” da 

festa, trajando peças feitas de couro, comuns ao vestuário do vaqueiro (chapéu, botas, gibão, 

etc.) ou, então, partilhando conversas e experiências do cotidiano deste sujeito histórico 

social. 
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Outro fato bem chamativo em relação a festa é que as pessoas que residem fora 

daquela localidade, escolhem, em geral, o dia da festa do vaqueiro para retornarem a sua 

cidade e reencontrarem seus familiares e restabelecer seus vínculos com a cidade. 

   

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Em suma podemos afirmar que a Festa do Vaqueiro,  analisada a partir da ótica da 

cultura, denota a manifestação e a manutenção, além da (re)invenção, de práticas culturais e 

religiosas sertanejas nas cidades piauienses na contemporaneidade, bem como oferece a 

oportunidade para o encontro de gerações e a troca de experiências entre familiares, 

agregados e conhecidos nas cidades do Piauí.. 
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Regência, regentes e ouvidores: A câmara municipal de Vila Real do Senhor Bom Jesus 
do Cuiabá (primeira metade do século XVIII) 

 
         Nauk Maria de Jesus 

 

Resumo: O arraial do Senhor Bom Jesus do Cuiabá, localizado na fronteira oeste da América 
portuguesa, foi elevado à condição de vila e teve sua câmara criada em 1727 pelo governador 
e capitão-general da capitania de São Paulo, Rodrigo César de Menezes, quando esteve nas 
minas cuiabanas. Ao partir da vila, ele deixou à sua câmara a regência do local, o que resultou 
no aparecimento da função de regente. Essa situação gerou desentendimentos entre os 
regentes e os ouvidores régios que se dirigiram para a localidade a partir de 1728, ano em que 
a ouvidoria foi criada oficialmente. Neste sentido, o presente texto abordará esses conflitos 
que evidenciam a disputa entre o saber letrado e aquele baseado nos usos e costumes. 
 
Palavras-chave: Vila Real do Cuiabá – conflitos – administração.  
 
Abstract: The arrayal of Senhor Bom Jesus of Cuiabá, located at the west frontier of 
Portuguese America, was raised to the condition of village and had its town council created in 
1727 by the governor and general captain of São Paulo captaincy, Rodrigo César de Menezes, 
when he was at the cuiabana mines. Before the departure from the village, he left its council 
town on the local regency, resulting in the appearance of the function of regent. That fact 
motivated misunderstanding between regents and royal ouvidores that arrived at the locality 
from 1728, year when the ouvidoria was created officially. By the way, the present paper will 
approach those conflicts which became evident the disputes between the illustrated instruction 
and that base don uses and costums. 
 
Key-words: Royal Village of Cuiabá – conflicts - administration. 
 

 

Em julho de 1726, o governador e capitão general da capitania de São Paulo, Rodrigo 

César de Menezes, partiu do porto de Araritaguaba, seguindo o roteiro fluvial Tietê-Cuiabá, 

em direção à fronteira oeste da América portuguesa. Tinha como missão criar a Vila Real do 

Senhor Bom Jesus do Cuiabá (1727) e instalar o aparato administrativo e fiscal no local, já 

que as minas de ouro cuiabanas surgiam como promissoras fontes de riquezas. 1 Rodrigo 

César de Menezes foi o primeiro governador a se deslocar para as minas cuiabanas por esse 

roteiro fluvial feito pelas monções. Sua viagem pode ser considerada inaugural e fundadora de 

ambiente urbano. Ele informou ao rei que a viagem às minas cuiabanas era o maior serviço 

que tinha feito em toda a sua vida, pois inúmeros eram os riscos que se impunham na 

                                                 
  Professora Adjunta no Curso de História da Universidade Federal da Grande Dourados. 
1  A análise a seguir tem como referência a tese de doutoramento em História: JESUS, Nauk Maria de. Na 

trama dos conflitos. A administração na fronteira oeste da América portuguesa (1719-1778). Tese de 
Doutorado em História, PPGH, Dep. de História, UFF, 2006. A viagem de Rodrigo César de Menezes e sua 
trajetória administrativa foram analisadas por SOUZA, Laura de Mello. O sol e a sombra. Política e 
administração na América portuguesa do século XVIII. São Paulo: Cia das Letras, 2006. (Ver parte II). 
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travessia e intimidavam os tripulantes. Não havia viagem mais trabalhosa e “enfadonha, e 

antes se pode ir à China três vezes do que intentá-la”. (Carta do governador Rodrigo César de 

Menezes ao Secretário de Estado da Marinha e Ultramar Diogo de Mendonça Corte Real que 

dá conta à jornada que fez às novas Minas e dos perigos e carestia de terra. Vila Real do 

Cuiabá, 10/03/1727. Cd rom 1, rolo 1, doc. 38 – AHU-MT). 

Na manhã do dia 15 de novembro de 1726, desembarcou acompanhado por três mil 

pessoas, no porto do arraial do Senhor Bom Jesus do Cuiabá. No dia 1 de janeiro de 1727, 

passou o arraial à condição de Vila Real do Senhor Bom Jesus do Cuiabá e criou a câmara 

municipal. Após longa e trabalhosa viagem, o governador concretizava um dos seus objetivos, 

fundar uma vila no ponto mais avançado da fronteira oeste da América portuguesa, na 

primeira metade do século XVIII. Ao deixar a vila em 1728, ele deixou a câmara de Vila Real 

responsável pelo bom governo e bem comum da localidade, expresso no “Regimento que se 

fez para os oficiais do Senado da Câmara desta vila ficar regendo estas minas na ausência do 

general, em 25 de junho de 1728” constituído por dezessete capítulos, que tratavam, 

sobretudo, do sossego público e das eleições.  (Registro do Regimento que se fez para os 

oficiais do senado da câmara desta vila ficar regendo estas Minas na ausência do general - 25 

de junho de 1728. Apud COSTA E SILVA, 2000: 75). 

 O governador deixou esse Regimento por considerar necessário deixar na vila “quem 

a reja”. “Ficar regendo”, no sentido de quem dirige, rege ou governa. Essa era a 

responsabilidade da câmara da Vila Real, enquanto não tivesse um novo governador.  

Em resposta ao governador, os oficiais da câmara reafirmaram a lealdade de fiéis vassalos e 

assumiram a responsabilidade por erros que pudessem ter sido cometidos, enquanto que ao 

governador atribuíram os acertos. Os camaristas, humildemente, também se qualificaram 

como pouco capazes para o “peso do governo desta República”, mas que, com os exemplos 

dados por Rodrigo César, esperavam “trabalhar quanto... fosse possível... e acertar na 

ausência de V. Ex. que sempre choraremos”. (Registro de uma carta que escreveram os 

oficiais da Vila Real do Cuiabá do Cuiabá. 04/06/1728. In: DOCUMENTOS interessantes 

para a história e costumes de São Paulo. 1895: 296-98). 

Quanto à ouvidoria, ela, oficialmente, foi criada em Vila Real do Senhor Bom Jesus 

do Cuiabá em dezembro de 1728, embora, desde o ano de 1727, o Conselho Ultramarino já 

discutisse a necessidade da implantação ou não desse órgão. Segundo o Conselho, à distância 

e a vizinhança com os espanhóis exigiam da administração metropolitana a nomeação de um 

ouvidor, cujas qualidades requeridas eram inteireza, talento, prudência e capacidade. 

(Resposta do Conselho ao governador da Capitania de São Paulo Rodrigo César de Menezes, 
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Lisboa, 10/12/1727. Cópias extraídas do Arquivo do Conselho Ultramarino. Arq. 1.2.2, p. 22- 

IHGB). No entanto, posteriormente, a nomeação desse oficial gerou opiniões diversas. O 

Conselho Ultramarino, em março de 1729, considerou que diante da ameaça de 

despovoamento, da falta de metal precioso e das dificuldades encontradas para efetivar o 

comércio, não havia necessidade de ouvidoria na vila, pois não haveria pessoas para serem 

governadas. Por isso, o ministro nomeado deveria ir para São Paulo, local que já possuía tal 

oficial.  

Em novo parecer do ano de 1732, o Conselho reviu a sua decisão e, com base em dois 

despachos dos conselheiros e do procurador da fazenda, decidiu que nada deveria ser alterado 

no tocante a ouvidoria, já criada nesse momento, enquanto novas notícias sobre a Vila Real do 

Senhor Bom Jesus do Cuiabá não chegassem. Nessa nova correspondência, ele passou a ver 

com bons olhos a presença de um ouvidor na vila para cuidar dos assuntos da justiça. 

Segundo o parecer, “os ministros que deveriam pacificar os povos e administrar a justiça são, 

justamente, os que mais incomodam”. (Carta do governador Antonio da Silva Caldeira 

Pimentel a D. João V. Cd rom 1, rolo 7, doc. 517 - AHU- SP. (Parecer em anexo, posterior a 

17/12/1732)). 

A questão da ouvidoria nas minas cuiabanas e goianas foi instrumentalizada em favor 

do processo de centralização do poder e naquele momento em que devassas sobre 

descaminhos do ouro eram realizadas nas áreas mineiras, no Rio de Janeiro e em São Paulo e 

suspeitas sobre a existência de sociedades mercantis que faziam transações com ouro eram 

apresentadas, a Coroa optou por levar o seu representante ao ponto mais avançado da fronteira 

oeste. Deste modo, a Coroa portuguesa ao manter a ouvidoria em Vila Real adotava duas 

estratégias que pareciam não se coadunar. Primeiro, ela agradava os moradores nela 

estabelecidos, pois eles poderiam se sentir desprestigiados sem um representante régio e 

abandonar a localidade que já apresentava sinais de baixa produção aurífera, deixando 

caminho aberto aos castelhanos. Por mais que odiassem os ministros do rei, sua presença 

representava a importância do local na hierarquia urbana. Segundo, ao mesmo tempo, a 

ouvidoria significou a implantação da justiça régia e o controle do órgão camarário. 

Os ouvidores tinham o poder de prender, julgar e punir dentro de sua esfera de 

competência, estando subordinados, até 1750, ao Tribunal da Relação da Bahia. Mas as suas 

atribuições ultrapassavam a esfera judicial, já que algumas vezes eram chamados para 

resolver assuntos administrativos, o que os colocava em conflito com as diferentes 
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autoridades leigas ou eclesiásticas das vilas. 2 No âmbito regional, ao lado de outras 

instâncias, as ouvidorias de comarcas se constituíam em importantes elos de comunicação 

entre o centro e os poderes locais do império. 

Quanto ao fato da câmara ficar responsável pela regência da vila, portanto, ser regente, 

o cronista José Barbosa de Sá registrou que o governador “deixou a regência desta Vila e 

povo recomendada ao Senado da Câmara”. (SÁ, 1973: 24) O cronista José Nogueira Coelho 

mencionou que ele “deixou a regência da vila aos oficiais da câmara...” (NOGUEIRA 

COELHO,1850: 146) Em outra passagem do texto, afirmou que “... Em execução dos poderes 

de regência passou a câmara provisão de provedor de registro...” (NOGUEIRA 

COELHO,1850: 147) Joaquim da Costa Siqueira, em fins do século XVIII, não mencionou a 

expressão regência, optando por dizer “deixando o governo militar ao brigadeiro Antonio de 

Almeida Lara...” (SIQUEIRA, 2002:32) Já no século XIX, Augusto Leverger, em sua 

cronologia, também suprimiu a palavra regência, registrando que “Rodrigo César de Menezes 

deu um Regimento aos oficiais do senado da câmara, a quem incumbiu o governo destas 

minas...” (LEVERGER, 2001: 18) 

As expressões contidas no regimento regendo/ reja foram substituídas por regência 

pelos dois primeiros cronistas e não parece ter sido aleatoriamente, já que a câmara de Vila 

Real cuidou dos assuntos relativos à localidade, respaldando-se no regimento deixado por 

Rodrigo César. Entre os anos de 1728 e 1730, Vila Real não contou com a presença de oficial 

régio e a presença dos ouvidores, a partir de 1731, foi vista como uma ameaça. O primeiro 

ouvidor, José de Burgos Vila Lobos, não foi recebido com aplausos pela câmara. Esta, por 

sinal, se queixou ao rei da interferência do ministro na sua jurisdição.  

A questão da regência ganhou outro delineamento no ano de 1730. Como o ouvidor 

ainda não havia chegado o brigadeiro Antonio de Almeida Lara, com o consentimento da 

câmara, passou a servir como regente da vila e seu termo, sendo identificado nos documentos 

como brigadeiro-regente. Brigadeiro-regente era uma patente militar; no entanto, a partir da 

documentação consultada notamos que o termo regente ultrapassara a esfera militar em Vila 

Real, porque as ações de Almeida Lara extrapolaram o governo militar. O que parece ter 

ocorrido foi a fusão da patente militar com uma função temporária, inicialmente atribuída por 

Rodrigo César de Menezes ao senado da câmara. Antonio de Almeida Lara assumia a 

responsabilidade pelo governo militar e civil das minas.  

                                                 
2  Sobre a Relação, ver Stuart Swartz. Burocracia e sociedade no Brasil colonial. A Suprema Corte da Bahia e 

seus juizes: 1609-1751. Tradução: Maria Helena Pires Martins; São Paulo: Editora Perspectiva, 1979. 
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 Se para os oficiais locais a presença dos oficiais régios, em especial os magistrados, 

era um problema, para estes, a existência de regentes não era muito diferente. Ao chegarem à 

vila, os ouvidores se colocavam como superiores e detentores do saber e do poder, devendo os 

representantes locais acatar as suas ordens. Segundo o ministro João Gonçalves Pereira, os 

oficiais locais eram “homens (sic) leigos, sem profissão de letras e não podem obrar com 

acerto que se presume dos Ministros de Letras”. (Carta de João Gonçalves Pereira, ouvidor 

geral do Cuiabá, sobre os diversos serviços do seu cargo. Vila Real do Cuiabá do Cuiabá, 

19/03/1736. In: Documentos interessantes. Vol. XLI, p. 335). 

  Da mesma forma, estranhou a prática do regente Antonio Almeida Lara, que 

executava as leis, publicava bandos, despachava e impugnava sentenças proferidas pelo seu 

antecessor, assinava petições no alto, controlava a saída das pessoas da vila e passava licenças 

que não lhe competiam. Acrescentou ainda que o dito brigadeiro tinha ordens do governador 

de São Paulo em seu poder, sobre como agir diante da descoberta de diamantes e demais 

pedras preciosas, que ele, no entanto, desconhecia e não podia executar. O magistrado se 

queixou ao governador desse excesso de poder, pois segundo ele: “... Não há razão para que 

leigo criado nos matos, queira imperar e mandar nos Ministros de S. Majestade, e todo o 

fundamento a que se apega são as ordens que diz tem de V. Ex. e dos mais senhores 

generais”. (Carta de João Gonçalves Pereira, ouvidor geral do Cuiabá, sobre os diversos 

serviços do seu cargo. Vila Real do Cuiabá do Cuiabá, 19/03/1736. In: Documentos 

interessantes. Vol. XLI, p. 335). 

 Antonio de Almeida Lara era paulista, e, na citação acima, observa-se a 

permanência da imagem dos paulistas associada à brutalidade, à rusticidade e à ferocidade, 

pois, criados no mato, não eram considerados membros da "nobreza", já que dela não eram 

oriundos. Faltava-lhes tanto a qualificação profissional (o saber e as letras), quanto à 

qualificação social (nascimento, honras, nobreza, armas). Mas vale lembrar que, mesmo 

diante das reclamações, a Coroa portuguesa precisava desses homens para manter o seu 

território e o aumento da Fazenda real. 

 Assim, essa breve incursão sobre regentes e ouvidores em Vila Real evidencia a 

coexistência e a concorrência entre pólos de poder presentes também na relação entre essas 

autoridades, isto é, régias e municipais. Contudo, a rixa de João Gonçalves Pereira com 

Antonio de Almeida Lara, posteriormente, esteve relacionada a interesses pessoais e 

econômicos. O brigadeiro não concordou com a expedição apoiada pelo ouvidor para se 

dirigir até as missões espanholas, tanto que foi afastado da vila nesse momento. Eles 

acabaram fiscalizando um ao outro e fazendo denúncias ao governador e ao rei.  
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 O ouvidor pediu ao governador de São Paulo, Conde de Sarzedas que retirasse o poder 

concedido ao brigadeiro-regente e ameaçou expor todo o caso ao rei, lembrando que: ... “V. 

Ex. bem sabe que estes regentes não têm maior graduação, nem jurisdição, que os capitães-

mores do Reino, onde tão somente se lhes cometem as coisas que pertencem ao militar das 

ordenanças e ajuda que devem dar à justiça...” Segundo o ouvidor, o brigadeiro-regente agia 

dessa maneira por ter recebido ordens dos governadores, inclusive do Conde de Sarzedas, que 

administrava a capitania naquele momento. Por isso, ele pedia que retirasse os poderes 

concedidos ao brigadeiro-regente, que acabava intrometendo-se em questões que não eram de 

sua competência. Ele não tinha jurisdição para agir dessa forma, já que a sua esfera de atuação 

estava circunscrita aos assuntos militares, devendo tão somente acatar as suas ordens. ( Carta 

de João Gonçalves Pereira, ouvidor geral do Cuiabá, sobre os diversos serviços do seu cargo. 

Vila Real do Cuiabá do Cuiabá, 19/03/1736. In: Documentos interessantes...Vol. XLI, p. 335) 

  Já o intendente do ouro, Manoel Rodrigues Torres, desconhecia totalmente o 

cargo de regente em Portugal. Segundo ele, esses homens impediam a execução das justiças, 

pois: 

...com cem ou duzentos bastardos, carijós, negros, mulatos armados mandam fazer 
mil insolências de que os ouvidores não conhecem, por dizerem são regentes feitos 
pelos generais e que para o serem lhe custa não pouco ouro com que adiantado 
pagam o mal que há de obrar depois que o são. Carta do intendente Manoel 
Rodrigues Torres ao rei. Vila Real do Cuiabá, 30/06/1738. Microficha 18, doc. 213 
- AHU-MT (NDIHR). 

 

 Portanto, a função de regente foi exercida, por longos anos, por Antonio de 

Almeida Lara, poderoso local que chegou às minas nos primeiros anos da conquista. A partir 

da narração do intendente, observa-se que ele possuía uma força militar própria, e isso lhe 

permitia executar as leis e se impor na vila. Essa posição assumida por ele explica os 

desentendimentos ocorridos com os oficiais régios, que procuraram controlar a sua ação. Mas 

a sua manutenção no poder foi possível graças às redes de poder tecidas ao longo do tempo 

com diferentes pessoas. A nomeação de um regente da vila demonstra a capacidade e 

versatilidade da câmara de Vila Real do Senhor Bom Jesus do Cuiabá de adequar a legislação 

de acordo com a sua dinâmica interna. 3 Outra questão é que esses regentes acabaram 

colocando-se como autoridade máxima da vila.  

 Além da disputa de jurisdição, o conflito entre o regente e oficiais régios 

evidencia divergências entre o saber letrado e o consuetudinário, baseado nos usos e 

                                                 
3  A respeito dessa capacidade e versatilidade das câmaras no processo colonizatória, ver Maria de Fátima 

Gouvêa. Redes de poder na América portuguesa - o caso dos homens bons do Rio de Janeiro, ca. 1790-1822. 
Revista Brasileira de História, vol. 18, n.36, p. 308. 
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costumes. Oito anos mais tarde, o provedor da Fazenda de Vila Real, João Fonseca Cruz, 

queixou-se da presença de homens sem letras no poder. Segundo ele, na ausência de um 

ouvidor, os juízes ordinários assumiam a função, praticando absurdos em favor de suas 

conveniências contra boa administração. Os juízes ordinários: 

 

... procedem em tudo, e principalmente naquelas Minas ordenam a letrados e o 
recurso para o Geral da Relação da Bahia, se faz tão dificultoso e penoso que em 
menos de ano e meio ou um ano não podia ir decidido, e os mesmos juizes como 
arraigados e apaisanados na terra, ou como mercadores ou homens de negócio 
(pois só de semelhante gente se compunha aquelas minas) é verossímil praticar 
absurdos de muito grande consideração em favor de suas conveniências ou em 
satisfação de suas paixões contra a boa administração de justiça que podiam 
resultar mortes e sublevações do povo...( Carta do provedor da Vila do Cuiabá João 
da Fonseca Cruz ao rei D. João V sobre os inconvenientes que resultaram na 
administração da justiça ficarem os juizes ordinários da vila servindo de ouvidores. 
Vila do Real Cuiabá 4/06/1748. Cd-room 4, rolo 2, doc. 168  - AHU-MT).  
 

 

Os ministros do rei tinham formação em direito, eram conhecedores das leis e as 

maiores autoridades na ausência de um governador. Ao serem deslocados para o ultramar, 

levavam o prestígio político e social, pois emanava o poder de uma autoridade, que, mesmo 

longínqua, não cessou de se impor durante a época moderna. Ao mesmo tempo em que 

imbuídos do conhecimento e das letras, eles se colocavam num patamar superior às 

autoridades dos territórios conquistados, associadas à ignorância e à rusticidade. 

(HESPANHA, 1994: 438-447). Isto, porque para arcar com o ônus da preservação desse 

espaço limítrofe com o domínio espanhol, e ainda indefinido, é que a Coroa, na primeira 

metade do século XVIII, permitiu a regência da câmara da Vila Real e a seus oficiais, muitos 

deles paulistas. Nesse momento, a Coroa reconheceu esses homens como fiéis e valorosos, 

pois estava em questão interesses metropolitanos. Ao buscar novas conquistas, eles davam 

continuidade ao processo de expansão de fronteira, bem como contribuíam para o processo de 

interiorização do aparelho administrativo central na fronteira oeste da América portuguesa.   
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Inventário de si. O Arquivo Dario de Bittencourt (1901-1974), local onde se  
cruzam biógrafos e biografias de intelectuais negros1. 

 
 José Antônio dos Santos* 

 
  

A partir dos documentos selecionados e arquivados por Dario de Bittencourt, essa 

comunicação vai se deter naqueles aspectos que dizem respeito à sua produção intelectual e 

ao elenco de intelectuais que povoam os seus alfarrábios. Ele deu início ao arquivo guardando 

o espólio deixado pelo avô paterno, Aurélio Viríssimo de Bittencourt (1849-1919), tipógrafo, 

jornalista, poeta, alto funcionário público, secretário particular de Júlio de Castilhos e Borges 

de Medeiros, e seguiu a sua sina de preservar documentos2. Nas primeiras décadas do século 

XX, foi um dos responsáveis pela manutenção do jornal O Exemplo (1892-1930), líder 

integralista, advogado, poeta e escritor, colecionador de livros, cartas entre amigos e recortes 

de jornais, fez parte dos quadros sociais de clubes e circulou em terreiros de batuque da 

comunidade negra de Porto Alegre. Dario inventou uma biografia – Curriculum Vitae - sobre 

si, criou racionalidades em busca do branqueamento e estratégias discursivas para cruzar os 

dados da sua trajetória com as de pessoas reconhecidas no meio intelectual gaúcho. A sua 

disposição de guardar cartas e documentos de alguns conhecidos e outros tantos 

desconhecidos, nos deu a possibilidade de resgatar e inventariar outras biografias além da sua.  

É necessário dizer que o inventário que aqui propomos tem duas acepções: uma, que 

se dedica a relacionar, inventariar os bens intelectuais produzidos por Dario, outra, que reflete 

sobre a sua capacidade de inventar, criar e manter o acervo que tornou perene, além da sua 

produção intelectual, a de seu avô e pai. Ambos os sentidos nos remetem a idéia comum e 

basilar da proposta aqui esposada como inventário de si, uma vez que sabemos que Dario 

tinha opiniões, intenções e versões das histórias que desejava selecionar, contar e guardar3. 

Por um lado, eram documentos que comprovavam o itinerário intelectual percorrido pela 

família Bittencourt no processo de ascensão social e integração racial que, iniciado na 

segunda metade do século XIX, reforçava a sua própria trajetória e opções políticas ao longo 

                                                 
1  Uma versão inicial desse trabalho, mais restrita no sentido do uso de fontes de pesquisa, se encontra em: 

SANTOS, José Antônio dos. A eminência duplamente parda: o Curriculum Vitae de Dario de Bittencourt. In: 
BAKOS, Margaret M. Escritas íntimas, tempo e lugares de memória: a documentação pessoal como fonte 
para a história. Porto Alegre: Palier, 2008. 

* Doutorando em História PUC-RS 
2  O Arquivo Dario de Bittencourt se resume a uma gaveta de aço em armário localizado no Núcleo de Pesquisa 

e Documentação da Política Rio-Grandense – NUPERGS, do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da 
UFRGS, mas foi a partir dele, que iniciamos a pesquisa sobre esse intelectual. 

3  A proposta do inventário de si que procurei desenvolver, se aproxima do lapidário de si, conforme: 
MATTOS, Hebe e GRINBERG, Keila. Lapidário de si: Antônio Pereira Rebouças e a escrita de si. In: 
GOMES, Angela de C. Gomes. (Org.). Escrita de si, escrita da história. Rio de Janeiro: FGV, 2004. 
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do século XX. Por outro, a partir dos documentos arrolados e das versões das histórias 

contadas por ele, vislumbramos lacunas e omissões que nos indicam racionalidades e 

estratégias discursivas, usadas para cruzar os dados da sua vida com as de seus ascendentes no 

sentido de reforçar a sua origem e conquistas pessoais. 

 O aporte teórico que aqui exercitamos é o da mediação fina entre a posição social e 

étnico racial que ocupou – advogado e pardo – a posição ideológica – castilhista e integralista 

– e a dinâmica social herdada, principalmente de seu avô, que lhe aproximava de uma posição 

formal que facilitava a busca e o acesso ao poder político e ao clientelismo que, por sua vez, 

facilitou a sua circulação profissional e intelectual.  

Em agosto de 1958, próximo de completar 57 anos, Dario de Bittencourt imprime, em 

Porto Alegre, o seu Curriculum Vitae com tiragem de 200 exemplares para ser distribuído 

entre familiares, amigos, colegas da Faculdade de Direito da Universidade do Rio Grande do 

Sul e confrades da Academia Sul-Riograndense de Letras. Ao que parece, o documentário 

nasceu de duas necessidades iniciais: por solicitação daquela Faculdade que desejava obter 

dados bio-bibliográficos de seus docentes, e em virtude de seis meses de inatividade forçada, 

no segundo semestre de 1954, em conseqüência de doença que lhe paralisou um lado do 

corpo. Ambas, deram ensejo para a elaboração do Curriculum, por ele definido, como uma 

mensagem de pré-morte4.  

 Esses dois compromissos com a vida antes da morte, um deles de caráter profissional e 

o outro emocional ou afetivo, causado pela doença, o tempo de recuperação e o medo do fim 

da existência, levaram Bittencourt a organizar o documentário, uma maneira prática de tornar 

perene o seu nome e o de sua família, bem como de tornar pública a sua trajetória intelectual e 

política. Nesse sentido, a volumosa publicação era mais do que um curriculum vitae, como 

hoje entendemos, era uma autobiografia documentada. Ele monta um arrazoado cronológico 

sobre si que comprove não apenas os laços profissionais, mas principalmente, a sua origem 

familiar e as relações intelectuais, étnicas, religiosas, políticas e afetivas que o ligaram a uma 

rede de pessoas.  

 Assim, temos desde a descrição do seu registro civil de nascimento, batismo, 

casamento, diploma de bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, certificado de livre docente 

da Faculdade de Direito de Porto Alegre, decreto presidencial de Suplente do Conselho 

                                                 
4  BITTENCOURT, Dario de. Curriculum Vitae – Documentário, 1901-1957. Porto Alegre: Ética Impressora 

Ltda., 1958. No final do documento, temos um apêndice que leva no título – De como, por que e quando fui 
acoimado de 5ª. coluna – a terceira justificativa para a publicação do Currículo. Em virtude das suas posições 
políticas e de assumir a liderança integralista no Estado, Dario foi acusado de traidor durante a Segunda 
Guerra Mundial. 
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Regional do Trabalho da 4ª. Região, convite para ser imperador festeiro da Irmandade do 

Divino Espírito Santo, documentos que comprovam ter ocupado a chefia provincial dos 

integralistas no Estado, várias referências bibliográficas e hemerográficas que fazem 

referência à sua circulação profissional e produção intelectua. É interessante observar que 

todos os outros familiares, esposa, três filhos, tios e demais amigos e colegas, quando 

aparecem são em segundo e terceiro planos, mais no sentido de reafirmar ou negar os feitos e 

defeitos daquela existência5.  

 A auto-representação construída por Dario, a partir da seleção e guarda de diversos 

documentos, tinha vários objetivos, mas devemos refletir sobre ela a partir da sua capacidade 

ou necessidade de olhar para o seu passado e se mostrar sempre coerente, o que nos alerta 

para a incapacidade do ser humano em sê-lo efetivamente. A coerência ou não das suas ações 

passadas ele só podia avaliar no presente momento em que selecionava e guardava. Aquilo 

que deveria contar a sua trajetória intelectual e profissional, trabalho que realizou durante boa 

parte da vida, certamente, passou pelo seu rigoroso crivo até quando teve condições de fazê-

lo. Nesse sentido, o meu trabalho se inicia como continuação ao dele, o que nos leva a 

agradecê-lo pelo despojamento de tempo e dinheiro na construção de material precioso para 

nós historiadores, mas vai adiante ao relacionar e cotejar informações e técnicas posteriores. 

Isso nos torna privilegiados viajantes do tempo, do presente voltamos ao passado. 

O nosso autor teria nascido com a vocação para as letras, herança que trazia de berço, 

segundo ele, “Com inato pendor para o jornalismo e as letras – herança avita -, desde o curso 

ginasial se ensaiava em pasquins escolares manugrafados ou em cópias a gelatina”6. Seu pai, 

Aurélio Viríssimo de Bittencourt Júnior (28.02.1874-30.07.1910), foi estudante interno, como 

será seu filho mais tarde, do Colégio Nossa Senhora da Conceição7, fundado por padres 

jesuítas em 1870, e situado em São Leopoldo. Pelas salas de estudos, auditório, piscina, 

campo de futebol, refeitório, corredores e dormitórios do Conceição, como era conhecido na 

época, passaram jovens que se tornariam figuras ilustres como Nereu de Oliveira Ramos, 

Álvaro Moreyra, João Neves da Fontoura e Borges de Medeiros. Não é à toa que seu avô, tão 

logo assuma a paternidade de Dario, após a morte do filho, o matricule no mesmo Ginásio. 

Aquele era um espaço de formação da elite intelectual e econômica da região onde os filhos 
                                                 
5  O caráter documental do Curriculum Vitae é reforçado logo nas primeiras páginas, pois temos a impressão 

digital do autor e uma fotografia de 1953, em que o mesmo veste pomposa toga da magistratura judicial. O 
que nos sugere, no primeiro caso, a marca do indivíduo, onde a impressão digital é única, na fotografia, temos 
uma representação para a coletividade ou o indivíduo que se mostra com signos de distinção para ser aceito e 
fazer parte da sociedade da capital.  

6  p. 68 
7  Em 1901, ao ser equiparado ao Ginásio Nacional, localizado na capital do país, o Conceição passa para a 

categoria de Ginásio com o objetivo de preparar os filhos da elite para o ingresso nos cursos superiores. 
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tinham todas as condições para assumir o lugar que lhes era destinado nas suas respectivas 

sociedades8. Quando foi para o internato em 1911, Dario já era alfabetizado pelo pai e a tia-

avó materna dona Maria José Bastos Cruz, conhecida como Tia Zezé, irmã da sua avó 

materna9. Ele também freqüentou a aula pública primária, mista, regida pela tia paterna 

professora Adelina Lydia de Bittencourt Machado. Dona Chinóca como era conhecida, havia 

se diplomado na extinta Escola Normal, a 25 de dezembro de 1888 e faleceu, no final do ano 

de 1925, quando era homenageada como paraninfa no Colégio Elementar 13 de Maio10. As 

trajetórias de sua tia e de seu pai, que se formou em Direito em São Paulo, mesmo que 

diferenciadas, ressaltam a importância da educação para a família Bittencourt. O lugar 

destinado às mulheres naquela sociedade das primeiras décadas do século XX, era geralmente 

restrito ao mundo da casa, cuidado com o marido e educação dos filhos, ensino que podia se 

estender para o âmbito da escola. Tia Chinoca ocupou o papel social de professora primária e 

à Tia Zezé, enganada pelo marido viciado no jogo, só restou a vida de dona de casa e a 

circulação na casa dos familiares morando de favores. Se considerarmos o caso de Tia 

Chinoca, irmã de seu pai, que carregava no apelido muito do lugar social subalterno que se 

esperava dela e que conseguiu suplantá-lo ao chegar a ser uma das primeiras professoras 

negras da capital11, poderemos nos aproximar das expectativas de seu pai e avô para o futuro 

de Dario.  

Nos anos de 1920 a 1924 cursa a Faculdade de Direito de Porto Alegre, período em 

que se exercita nas lidas diárias do jornalismo, como diretor de redação de O Exemplo e 

ajudante de revisor, conhecido na época como retranca, do jornal A Federação. É nesse 

período que inicia propriamente a sua produção intelectual, escrevendo poesias, crítica 

literária, pequenos textos e necrológios e onde se aproxima dos universos da intelectualidade 

e da política profissional que vão acompanhar a sua vida12. No seu arquivo temos uma 

                                                 
8  Em 1905, dos 204 alunos internos matriculados, 25 eram de Santa Catarina, um do Paraná, dois de São Paulo 

e cinco do Uruguai. Cf. MOEHLECKE, Germano O. Ginásio Conceição. In: FLORES, Hilda A. H. (Org.). 
RS: Cultura, história e literatura. Porto Alegre: Cipel/Nova Dimensão, 1996. p. 218 

9  O Exemplo, de 17 de setembro de 1922, noticia o óbito de Tia Zezé que desde a morte do seu marido, residiu 
com os pais de Dario, com o passamento destes foi morar com outra irmã, e sucessivamente, com a família de 
José Maria Garcia, até o seu óbito. 

10  A Federação. 21.12.1925 Necrológio da Professora Adelina Lydia de Bittencourt Machado, escrito por Dario 
de Bittencourt que trabalhou no jornal, órgão do Partido Republicano Rio-Grandense, de 1922 a 1926. 

11  Ser chamado de chino ou chinoca, respectivamente homens ou mulheres, ainda hoje é uma forma de 
identificar os mestiços de procedência negra e ou indígena, algumas vezes de forma carinhosa, outras tantas 
de maneira pejorativa.  

12  Livreto manuscrito e decorado com esmero, datado de janeiro de 1920, onde lemos: “Para um poeta. Após ler 
as poesias de Dario de Bittencourt – Missiva crítica”, assinado por Augusto Meyer Junior. Arquivo Dario de 
Bittencourt 
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coleção de recortes de jornais desse período13 e documentos referentes à prestação de contas 

da Comissão Central dos festejos populares pela visita do futuro presidente Washington 

Luis14. Em setembro de 1922, ele é convidado a trabalhar n’A Federação pelo seu diretor, 

Lindolfo Collor, convite que teria sido encaminhado pelo gerente, Carlos Leiria, o que nos 

sugere a extensão do braço político legado por seu avô. Aliás, quando do passamento de 

Dona Chinóca, tia de Dario e filha do finado Secretário do Governo, o vice-presidente do 

Estado, Protásio Alves, esteve no velório. Por outro lado, não há dúvida que a sua formação 

republicana, herdeira de Júlio de Castilhos e do seu positivismo, vinha de casa, 

principalmente, da parte do velho Aurélio, militante fervoroso do Partido Republicano Rio-

Grandense – PRR, desde a sua fundação.  

Nos alfarrábios guardados por Dario, desde 1926, encontramos rascunhos 

datilografados de um artigo ou livro, intitulado Júlio de Castilhos e os operários, onde através 

dos Anais do Congresso Constituinte da República, publicado naquele ano, sobre evento 

realizado em janeiro e fevereiro de 1891, procurava realçar a participação do então deputado. 

A inspiração castilhista pode ser maior, mesmo se considerarmos os ventos promissores do 

advento da moderna legislação social trabalhista da década de trinta, pois temos algumas 

publicações dele voltadas ao mundo do trabalho15. A proximidade com Lindolfo Collor, 

futuro Ministro do Trabalho no governo Vargas, e seu colega de trabalho na Federação, pode 

ter despertado no jovem advogado o gosto pela legislação trabalhista, mas foi sem dúvida, os 

rumos tomados pela política e os clamores vindos dos trabalhadores, que abriram novos e 

promissores rumos nos estudos e propostas para resolver os graves problemas de assistência 

ao trabalhador nacional. No final da década de 1930, ele é aprovado em concurso público para 

professor catedrático de Direito Industrial e Legislação do Trabalho na Faculdade de Direito 

                                                 
13  Os recortes iniciam a ser sistematizados com os jornais O Paiz e Correio do Povo, com datas de 1919, e 

continuam na década seguinte com: Cidade do Prata, A Tribuna, O Cambuquira, Minas Gerais e Reflexo, 
todos produzidos em diferentes cidades de Minas Gerais. 

14  Segundo uma foto, foi gravada em placa de ouro um mapa do Rio Grande do Sul, em miniatura, onde cada 
município que havia contribuído com o mimo ao Exmo. Sr. Dr. Washington Luis Pereira e Souza tinha a 
localização geográfica assinalada por uma pedra de brilhante. A prestação de contas e as cartas convite e de 
aceitação dos prefeitos somaram a participação de 21 municípios gaúchos e o valor de mais de dois mil contos 
e cem mil réis. Ao que parece, a placa foi entregue por representantes da Comissão ao presidente eleito 
quando da sua posse em novembro de 1926.  

15  Obras de Dario sobre o mundo do trabalho: Bases para o código de trabalho no Brasil. Porto Alegre: 
Livraria Americana, 1933; O syndicalismo no Brasil. Notas para um ensaio de política social. Porto Alegre: 
Gráfica de A Federação, 1934; Do direito do empregado sydicalisado. Artigo publicado no Correio do Povo e 
Diário de Notícias, 13.10.1934; Alguns aspectos humanos da legislação social brasileira. Porto Alegre: Ed. 
Gundlach, 1936; Os agentes e representantes de companhias de navegação e seus empregados em face do 
Instituto dos Marítmos. Revista do Trabalho, Rio de Janeiro, julho de 1937. 
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da Universidade de Porto Alegre, com a seguinte tese: Do mandato na legislação brasileira 

do trabalho16 e passa a ser reconhecido nacionalmente como uma referência  nessa área.  

No inverno de 1927, com 26 anos, ele assim se apresenta no poema intitulado Eu: “Se 

procuro não ser, na Vida, um falho, nem aspiro a lugares de relevo, - só quero os bens, fruto 

de meu trabalho. E, sem vaidade, a proclamar me atrevo: este pouco que sou, algo que valho,- 

depois de Deus, ao próprio esforço o devo!” O poema faz parte do preâmbulo do Curriculum 

Vitae17, escrito trinta e um anos antes desse livro, o que nos indica a importância da 

composição para o autor na medida em que ele abre a principal publicação da sua vida. O 

poema nos sugere que a presença da mãe é quase ignorada na sua trajetória intelectual; o pai 

lhe faltou quando dele mais precisava, desde então se tornou duplamente órfão e só com a 

ajuda de Deus e por esforço próprio, resultado de muito trabalho, conseguiu valer algo. A 

morte do pai aos nove anos foi um divisor de águas na sua vida, os abrolhos – rochedos 

marinhos que chegam à superfície – são usados como uma figura de linguagem que remete às 

dificuldades e obstáculos que ele teve que superar tão logo se deu o desaparecimento do pai. 

A figura do avô não é citada no poema mas é fundamental, está subentendida pois assegura e 

referencia a sua origem importante que não lhe dá o direito de ser um falho. O pouco que 

afirma ser ou valer lhe dá condições morais de se auto-definir como resultado do próprio 

esforço, conclusão individualista que nos permite questionar o inventário documental que 

construiu sobre si.  

Dario se definiu como pardo que sempre prestigiou as organizações dos pardos18, fez 

parte do quadro social da Sociedade Beneficente Floresta Aurora, fundada em 1872, 

participou do Conselho Superior da Liga Nacional de Futebol Porto-Alegrense, fundada em 

1919, para congregar times formados com jogadores negros, foi sócio da Sociedade Satélite 

Porto Alegrense, de 1902, que hoje é conhecida como Satélite Prontidão e, finalmente, fez 

parte do Grêmio Náutico Marcílio Dias, único clube de remo voltado para os negros que se 

tem notícia na capital. A sua auto-definição como pardo remetia a uma situação social e racial 

intermediária, entre o grupo hegemônico branco e a camada de negros pobres. Ao contrário 

do que ele nos propõe, no poema inicial, ele não ascendeu socialmente com muito esforço e 

trabalho, uma vez que tinha um pai advogado que morrera como juiz e um avô que era 

secretário do presidente da província. Ele apenas conseguiu manter, e esse parecia ser o seu 

                                                 
16  BITTENCOURT, Dario. Do mandato na legislação brasileira do trabalho. Porto Alegre: Ed. Gundlach, abril 

de 1938. 
17  O caráter de documentário ou a tentativa de certificar ou provar a verdade do que diz, também é buscada pelo 

autor, com o recurso estilístico ou jurídico de se referir a si mesmo na terceira pessoa do plural, como Dario 
ou Dario de Bittencourt.  

18  Título de capítulo do Curriculum Vitae, p. 158. 
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maior desafio em vida, o padrão econômico e o status social e intelectual que lhe havia sido 

projetado pela família. A situação social, intelectual e étnico-racial privilegiada em que 

nasceu sugerida pela assunção da categoria parda, deveria ser mantida, sobretudo para que ele 

se distinguisse da maioria negra, ainda muito vinculada aos estereótipos da escravidão19. Por 

outro lado, a identificação como pardo também podia assumir aspectos negativos, como nos 

indica a polêmica travada entre os redatores dos jornais O Exemplo e Última Hora. Nesse 

caso, o jornal afirma: É lastimavelmente PARDA a mentalidade dos moços do O Exemplo, por 

terem estes se manifestado contrários à comparação de Adão Latorre, famoso degolador negro 

gaúcho, morto em 192320, com os heróis brasileiros de cor preta – Henrique e Marcílio Dias, 

pernambucanos que lutaram contra o domínio holandês. 

Naquela polêmica, o jornal Última Hora, também conhecido popularmente como vaca 

braba, por estar geralmente no centro das discussões, dá uma acepção negativa ao pardo, 

como escuro, pouco iluminado, atrasado ou no limite, faz referência aos moços do O Exemplo 

como pessoas de pouca inteligência. Em 1920, quando Dario passou a fazer parte da direção 

de O Exemplo, o faz como uma obrigação, uma tradição paterna e avoenga, herdada do avô 

que o leva a assumir papel de liderança junto ao seu grupo étnico-racial. Seu pai Aurélio 

Júnior e seu tio Sérgio, juntamente com outros, foram fundadores do jornal O Exemplo, em 

1892, como se lê na primeira página, criado para a defesa de nossa classe e o 

aperfeiçoamento de nossos medíocres conhecimentos21. A classe dos homens de cor ou 

pardos, já inseridos na sociedade, pois sabiam ler e escrever, o que era domínio de poucos, 

vinha a público com muita humildade, para serem vistos e copiados como modelos e 

exemplos de que era possível a ascensão social dos seus pares. Naquele primeiro número, os 

dois representantes da família Bittencourt faziam parte da comissão de redação, responsáveis 

por receber e analisar as reclamações e as contribuições da parte literária do jornal. Eles 

também assinavam colunas, poesias e charadas no semanário, influências que podem sugerir 

não apenas as boas notas de Dario na disciplina de Português, mas principalmente o seu 

                                                 
19  Seu avô parece ter sempre se identificado como pardo, embora muitas vezes tenha sido descrito como preto. 

Cf. MELO, Luís C. de. Subsídios para um dicionário dos intelectuais rio-grandenses. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 1944. p. 34 

20  A Revolução de 1923 coloca em campos opostos os partidários de Assis Brasil e Borges de Medeiros, até o 
Pacto das Pedras Altas, assinado em dezembro desse mesmo ano. 

21  Conforme a primeira edição de O Exemplo, de 11 de dezembro de 1892. Esse jornal é hoje considerado como 
parte do que conhecemos como imprensa negra brasileira, ou seja, periódicos que tinham como principal 
objetivo divulgar o cotidiano das suas comunidades e reivindicar melhores condições sociais e políticas para 
os negros. Nesse caso, sugerido pela expressão – defesa de nossa classe – ou a classe dos homens de cor, 
como eles se representavam no período.  

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

importante papel nas fileiras de organização do jornal no combate ao preconceito de cor até o 

início de 1930, quando o jornal encerra os seus trabalhos.  

Ao construir a sua narrativa biográfica e memória intelectual, por meio da organização 

de um acervo, Dario se coloca, na maioria das vezes, como se estivesse acompanhado dos 

seus dois mentores intelectuais. Como se o pai e o avô pudessem definir, pelos caminhos que 

trilharam, os limites e os alcances do seu trajeto intelectual e mesmo a sua identificação 

étnica, o que ele registra de forma linear e coerente como um projeto definido e orientado 

desde o nascimento. Esse vir a ser do nosso autor é uma busca constante, permeada pela 

preocupação em construir uma memória post mortem ainda em vida e deixar tudo registrado 

no seu arquivo e currículo, o que nos aproxima do que conhecemos como ilusão biográfica22. 

No nosso caso, procuramos escapar das armadilhas da construção coerente dessa vida 

passada, buscando o contraditório nas suas afirmações, cotejando informações e aproximando 

outros personagens que não sejam aqueles destacados por ele como sendo os principais23.  

No final da década de 1920, é notória a influência que recebeu do grupo mantenedor 

do jornal, de sete a nove pessoas presentes, entre eles o velho e leal amigo Clemente 

Gonçalves de Oliveira, oficial de justiça, na época conhecido como meirinho que lhe teria 

aconselhado, tão logo formado em Direito, a assumir a advocacia militante24. A vida como 

profissional liberal seria mais fácil e folgada, do ponto de vista econômico, do que as que 

tiveram seu pai e avô, sempre atrelados ao poder público. Conforme nos adianta José Murilo 

de Carvalho, em estudo sobre a elite imperial, eram novos tempos onde a profissão de 

advogado, passava a ser instrumento de interesses de indivíduos ou de grupos econômicos ou 

ideológicos em que o profissional se tornava porta voz das oposições25. A exigência pela 

participação política, social e econômica, principalmente do movimento operário, se tornava 

um problema cada vez maior, diálogo que deveria ser facilitado por intermediários. Se 

voltarmos à publicação do nosso interlocutor, teremos a definição do mandato como “um 

contrato pelo qual alguém recebe de outrem poderes, para em seu nome, praticar atos ou 

                                                 
22  Escapar da ilusão biográfica não é uma opção metodológica simples, principalmente, quando conhecemos 

um pouco da história do biografado. No nosso caso, sabemos que Dario de Bittencourt só morreu em 1974, 
portanto, 16 anos após a publicação do Curriculum Vitae, considerado por ele como uma mensagem de pré-
morte. BOURDIEU, Pierre. A ilusão biográfica. In: FERREIRA, Marieta de M. e AMADO, Janaina (orgs.). 
Usos e abusos da história oral. Rio de Janeiro: FGV, 1996. 

23  Cf. BARRERAS, Maria J. L. Dario de Bittencourt (1901-1974): uma incursão pela cultura autoritária 
gaúcha. Porto Alegre: EDIPUC-RS, 1998. A autora afirma que, em entrevista com o jornalista Carlos 
Reverbel, o mesmo havia lhe dado conhecimento dessa frase de Dario. 

24  Cf. Actas da sessão do Grupo mantenedor do O Exemplo. 01.08.1927; 09.04.1928; 05.05.1928 e 23.10.1928. 
Arquivo Dario de Bittencourt 

25  CARVALHO, J. M. A construção da ordem: a elite política imperial. Teatro de sombras: a política imperial. 
Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003. 
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administrar interesses”26. Talvez resida nessa compreensão de intermediário ou interlocutor 

privilegiado de pessoas ou grupos, com mandato outorgado ou não, que tenhamos as 

principais atuações do advogado Dario de Bittencourt. 

Ao escrever a tese A liberdade religiosa no Brasil: A Macumba e o Batuque em face 

da lei, que mandou em 1937, para o 2º. Congresso Afro-Brasileiro, realizado em Salvador, ele 

dedicou o texto à memória de Senhorinha, escrava de meus ancestrais maternos e também 

minha dúlcida, bondosa e paciente Mãe Preta27. Depois de escrutinar todas as constituições, 

desde a Assembléia Constituinte de 1823, e chegar até a Constituição de 1934, sobre a 

questão do direito ao culto religioso, ele reprovava as perseguições policiais, descritas como 

razzias. Nesse sentido vaticinava: “As coações opostas ao livre exercício da macumba e do 

batuque, seja por quem for, inclusivemente por parte de atrabiliárias autoridades policiais, 

quando simplesmente se apresentarem sob aspecto religioso [manuscrito com caneta 

vermelha ao lado do texto] são considerados crimes e puníveis na forma da lei”. Senhorinha 

era adepta da religião fetichista e, de alguma forma, havia influenciado o autor a buscar 

outras explicações para a vida espiritual que completasse o catolicismo arraigado dos 

Bittencourt28. Por meio do texto ele demonstrava um conhecimento aproximado dos rituais do 

batuque, além de ser um defensor bem comportado do ritual, principalmente, ao remeter ao 

escrutínio da lei o que ainda hoje é o mais controverso nas religiões de matrizes africanas, a 

saber, os limites entre os aspectos religiosos e festivos. Quem, senão as pessoas que fazem 

parte dessa liturgia religiosa, são conhecedoras dos segredos, podem dizer das fronteiras entre 

o público e o privado, entre o aspecto religioso e o festivo? Não me parece que o nobre 

advogado tenha resolvido a questão, apenas usado da retórica e do conhecimento que tinha, 

para se aproximar de um tema contraditório e, ao servir de intermediário, remeter a decisão 

final aqueles que condenava as atitudes – as autoridades policiais – afinal, elas estavam 

investidas, como ele, do poder de decidir. 

Em 1943, quando terminou a edificação da sua casa própria, Dario reservou uma das 

maiores salas à Biblioteca Jurídica que denominou Sala Aurélio Júnior, como seu pai 

assinava na maioria das vezes os poemas que eram publicados nos jornais da época, Correio 

do Povo, Jornal do Comércio, Petit-Journal e O Exemplo29. A referida Sala foi formada com 

                                                 
26  Idem. BITTENCOURT, Dario. Do mandato na legislação brasileira do trabalho. Porto Alegre: Ed. 

Gundlach, abril de 1938. p. 8 
27  Original datilografado, se encontra no Arquivo. 
28  BITTENCOURT, Dario de. Após 20 anos de afastamento, retornei ao seio da Santa Madre Igreja 

Católica. Revista Estudos, ano 1, n. 2, agosto-setembro de 1940. 
29  Como era comum na época, muitas vezes Aurélio Júnior usava pseudônimos ou corruptelas do seu próprio 

nome como: Hélio Jonuir-Vidoski e Áurio Nojuir ou, simplesmente, Delmar de Castro. 
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livros de Direito, Filosofia, Sociologia e Economia, em homenagem ao pai, embora, dos 

livros deste, um único havia restado. Era a obra Princípios Gerais de Direito Constitucional 

dos Estados Unidos da América do Norte, versão de Alcides Cruz, então professor da 

Faculdade Livre de Direito de Porto Alegre, editada em 1909, que havia sido dedicada pelo 

autor ao dr. Aurélio Júnior. O livro havia sido guardado por Tia Zezé desde a morte do seu pai 

e lhe foi entregue em 1918, quando Dario se preparava para entrar naquela Faculdade de 

Direito. Era mais um reforço do caminho profissional que haviam escolhido para ele, advo-

gado e juiz como seu pai ou amanuense como seu avô. Muito embora toda a sua resistência 

em ser funcionário público, ele se aposentou, em 1957, como professor catedrático de Direito 

Internacional Privado da Faculdade de Direito da Universidade do Rio Grande do Sul30. 

Em outro cômodo, também localizado no andar superior da sua casa, Dario teria 

reservado para a Sala Aurélio de Bittencourt, destinada aos livros de história e literatura 

nacional e estrangeira. O avô paterno – Aurélio Viríssimo de Bittencourt – fora membro 

fundador do Partenon Literário em 1868, e da primeira Academia Rio-Grandense de Letras 

em 1901, nos dois casos ocupando cargos de direção. Também dirigiu o Jornal do Comércio 

entre 1903 e 1911, foi tipógrafo, jornalista, alto funcionário público, secretário particular de 

Júlio de Castilhos e Borges de Medeiros31. Nesse caso, o marco zero para a formação 

bibliográfica dessa Sala, foi A Retirada de Laguna do Visconde de Taunay, comprada com 

seus próprios recursos ainda jovem.  Desde os seus dezoito anos, em 1919, ele possuía em sua 

biblioteca uma obra rara de Qorpo Santo, eram alguns fascículos de A Ensiqiopédia ou Seis 

Meses de uma Enfermidade. Criador de uma fonética original no século XIX, José Joaquim de 

Campos Leão, ficou conhecido como Qorpo Santo e teve sua obra reconhecida apenas no 

início da segunda metade do século passado. O gosto de Dario pela leitura e coleção de livros 

era elogiado por todos aqueles que o conheceram e a sua biblioteca, foi em sua casa que 

Guilhermino César achou a obra rara do genial escritor gaúcho32.   

A sua capacidade e a disposição de selecionar e guardar livros, recortes de jornais, 

cartas, bilhetes, foi tão grande quanto a qualidade de inventar histórias sobre si e os seus 

familiares e amigos, virtude que foi fundamental para que resgatássemos e trouxéssemos 

novos elementos para a sua história33. 

 
30  Cf. transcrição de documentos da página 178 do Curriculum Vitae. 
31  Cf. FRANCO, Sérgio da Costa. Porto Alegre: guia histórico. 4ª. ed. Porto Alegre: Editora da UFRGS, 

2006.  
32  Nesse sentido, ver: CRISTALDO, Janer. A descoberta do Qorpo. Edições em pdf eBooksBrasil.org, 

acessado em 22 de outubro de 2007. 
33  Infelizmente, por falta de tempo para escrever esse artigo e espaço nesse evento para apresentar os resultados, 

essa proposta de trabalho deve continuar em outra oportunidade. 
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O Arconte e o seu Outro. Gabriel García Márquez e os macondistas 

 

Sérgio Luiz de Souza Costa1 

   

Resumo: Trabalhamos com a noção de arquivo como imaginada pelos filósofos Michel 
Foucault e Jacques Derrida e percebemos Gabriel García Márquez como o Arconte, aquele 
que guarda os arquivos da cultura latino-americana. Assim, elegemos como operadores de 
análise os conceitos de espaço e tempo, entrelaçados em relações de poder. Confirmamos 
como importante referencial de análise o contexto da modernidade tardia e a lógica cultural 
que o excede. 
 
Palavras-chave – América Latina, arquivo, arconte 
  
 
Abstract: The notion of the archive, as conceived by Michel Foucault and Jacques Derrida, 
has been used as a theoretical framework, placing Gabriel García Márquez as the Archon, i.e., 
the gatekeeper of the archives of Latin American culture. Accordingly, concepts of time and 
space, intertwined with  a keen sense of power relations, have been deployed as the main 
analytical tools. The context of  late modernity, and the logic that exceeds it, has been 
confirmed as an important framework for the analysis undertaken. 
 
Keywords: Latin America, archive, archon. 
 

 

 

                        

 
A peste do esquecimento também existe entre nós. 

Gabriel García Márquez, Cheiro de goiaba. 

 

 Nos anos 90 do século XX, muitas polêmicas sacodem a América. Com a 

emergência dos EUA como única potência mundial, a partir da falência da URSS, o chamado 

Consenso de Washington é veiculado como política econômica hegemônica. Nosotros da  

América Latina, lugar recorrente da dominação anglo-americana desde os tempos da Doutrina 

Monroe e do Destino Manifesto, sofremos diretamente os efeitos da acumulação em voga nas 

estratégias do capitalismo tardio. Porém, nestes tempos difíceis, uma outra polêmica 

movimenta os meios literários hispânicos : trata-se de uma ameaça de parricídio surgida em 

obras literárias que culminam com a organização de uma coletânea de contos em 2000. As 

discussões que se seguem, entre autores, jornalistas e crítica literária, apontam claramente 

                                                           
1 Professor do Cefet-RJ. Doutor em Letras pela Universidade Federal Fluminense. 

1 
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para um nexo entre o contexto da política econômica do período e esta produção literária, que 

se auto intitula McOndo2. 

 Para os estudiosos de literatura hispânica, esta polêmica não é periférica, pois afinal 

trata-se de um parricídio, apenas ameaçado, contra aqueles que nos anos 60 fizeram parte da 

geração do Boom da literatura hispânica. Sendo assim, não nos furtamos à tarefa de percorrer 

os caminhos desta produção literária, buscando os sintomas, indícios que nos permitissem 

compreender as tramas desta intenção parricida. 

 Desta forma, partimos do prólogo da antologia Se habla español. Voces latinas en 

USA,  organizada por Edmundo Paz Soldán e Alberto Fuguet, com a intenção de rastrear o 

que esses autores elaboram a respeito do que escrevem, tendo em vista que se consideram  os 

porta-vozes desse movimento que se imagina como a superação do Realismo Mágico 

enquanto uma certa visão da América Latina, segundo eles equivocada e limitadora. O foco 

principal da pesquisa desenvolveu-se a partir de duas obras específicas: Sueños digitales, de 

Paz Soldán e Por favor, rebobinar, de Fuguet. Através dessas obras, buscamos reconstruir as 

linhas de diálogo com a extensa obra de García Márquez, o que nos leva a uma primeira 

opção metodológica, qual seja, pela definição não de apenas uma obra de García Márquez e 

sim o conjunto da sua produção,  do qual elencamos alguns pontos passíveis de análise, que 

consideramos como possibilidade operativa para elaborar  uma leitura centrada na 

recorrência.  

Com efeito, o objeto de nosso trabalho diz respeito à interlocução entre as obras 

desses autores como lugar privilegiado de observação de um discurso latino-americano, que  

se constrói a partir de experiências diversas de tempo e espaço entrelaçadas com as relações 

de poder. As discussões a respeito do conceito de América Latina são profícuas, de tal forma, 

remetemo-nos à análise de Eduardo Coutinho em seu Literatura comparada na América 

Latina. Não se pode conceber hoje o conceito de América Latina restrito somente aos países 

colonizados por neolatinos, ressalta-se ainda que a inclusão do Brasil se concretiza apenas a 

partir de meados do século XX, assim como também não se pode ignorar os universos 

transculturais dentro das nações anglo-saxônicas do continente: 

 

A América Latina é uma construção múltipla, plural, móvel e variável, e, por 
conseguinte, altamente problemática, criada para designar um conjunto de nações, 
ou melhor, povos, que apresentam entre si diferenças fundamentais em todos os 

                                                           
2 McOndo é título de uma antologia de contos, organizada por Alberto Fuguet e Sérgio Gómez, publicada em 
1996, cujo prólogo tem um caráter de manifesto anti-realismo mágico. Estas mesmas idéias são reafirmadas em: 
“ Não é Taco Bell: Apontamentos sobre McOndo e neoliberalismo mágico”. In: RESENDE, Beatriz (org.). A 
literatura latino-americana do século XXI. Rio de Janeiro: Aeroplano, 2005, p. 101-109. 
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aspectos de sua conformação – étnicos, culturais, sociais, econômicos, políticos, 
históricos e geográficos -, mas que ao mesmo tempo apresentam semelhanças 
significativas em todos esses mesmos traços, sobretudo quando se os compara com 
os de outros povos. (...) A idéia de América Latina se desenha assim para nós como 
um mosaico de peças díspares, mas com fortes denominadores comuns, como uma 
região marcada por grande diversidade, mas que articula o heterogêneo em uma 
estrutura global permeável, contudo reconhecível por suas significações históricas e 
culturais comuns. (COUTINHO, 2003,42) 

  

 Desse modo, esse mosaico de peças díspares, chamado de América Latina, traduz em 

um universo de produções literárias também díspares, mas que dialogam entre si. Sendo 

assim, a escolha por um locus  privilegiado de análise – as experimentações e vivências do 

tempo e do espaço – permite construir um diálogo entre textos literários que reinventam 

Américas diferentes, porém legíveis nas perversas relações de poder em que estão imersas. 

Com efeito, a referência fundamental do nacional para García Márquez contrapõe-se ao 

universo transnacional dos autores que se auto nomeiam mcondista. 

 No  que se refere aos estudos comparativos, cabe aqui, sem muito nos alongar, 

alguns comentários a respeito do livro Teoria Cult, de Eneida Maria de Souza.  Como a 

própria autora o apresenta,  trata-se de um livro de ensaios em que há uma reflexão sobre a 

crítica literária e sua vinculação à crítica cultural e à literatura comparada. O livro representa 

uma importante contribuição para a nossa discussão  a respeito de literatura e todas as suas 

querelas, uma vez que nos oferece uma base de sustentação, pois o seu texto de forma incisiva 

afirma a necessidade de “uma abordagem que não só valoriza o discurso literário, mas o 

considera na sua dimensão histórica e contextual”(SOUZA,2002,11). Com efeito, sua 

contribuição crítica enfatiza a necessidade de diálogo com outras elaborações intelectuais 

humanistas, o que enriquece os estudos de literatura comparada, não significando a 

relativização em excesso do objeto e nem a falta de  rigor ao tratar com o mesmo. Segundo 

Eneida Maria de Souza,  

 

[e]nfrentar o desconhecido, seja através do âmbito teórico ou ideológico, desconfiar 
de certezas estabelecidas são os perigos que possibilitam  os avanços do pensamento 
crítico e a abertura para o novo, mesmo que este esteja já marcado pela sua 
exaustão.(SOUZA, 2002,12) 

 

 Acreditamos que esta perspectiva teórica aponta para possibilidades ampliadas de 

análise tanto no que diz respeito à teoria, à metodologia e ao objeto.                                              

 Parte de um universo complexo e não menos singular, a produção literária da 

América Latina tem demonstrado potencial criativo, estabelecendo de antemão um lugar na 

produção cultural da “periferia” em relação ao centro. De tal modo que o crítico Silviano 
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Santiago pensa o conceito de entre-lugar, conceito este que amplia as possibilidades de 

análise a respeito de questões de dependência cultural, considerando o diálogo crítico entre 

culturas hegemônicas e a literatura dos países periféricos. Santiago imagina um espaço de 

produção literária, que, por estar na periferia - ou seja, não somos, para ele, nem europeus 

nem  americanos do norte –, precisa de um referencial de análise próprio: 

 

Nem o  lugar-comum  dos  nacionalismos  brabos, nem o lugar-fetiche do     
aristocrata saber europeu. Lugar-comum e lugar-fetiche imaginei o entre-lugar e a 
solidariedade latino-americana. Inventei o entre-lugar do discurso latino-americano 
que já tinha sido inaugurado por nossos melhores escritores. (SANTIAGO apud 
SOUZA, 2002, 85).  

 

Entretanto, como o próprio autor ressalta em livro recente, não se pode ler o contexto cultural 

da América Latina hoje sem pensar a questão de uma cultura globalizada: “uma sociedade 

civil na periferia é paradoxalmente impensável sem os avanços tecnológicos da 

informática”(SANTIAGO, 2004, 59).  

  George Yúdice ressalta que “nas últimas duas décadas, as novas abordagens do 

estudo da cultura na América Latina começaram a considerar a globalização”(YÚDICE, 2004, 

129). De tal forma que o já complexo ambiente latino transfigura-se em função de uma 

realidade aparentemente inexorável. Como se não bastassem  as realidades locais, agora surge 

mais um elemento complicador para análise da produção literária e, consequentemente, da 

cultura: a abordagem desta em um sistema de economia globalizada. E, diante de uma 

realidade Real,  o fato que vai forçar uma nova análise dos movimentos de resistência à  

dominação, sobretudo estadunidense , é  o atentado de 11 de setembro.  

 De antemão, apontamos que a leitura dos textos de García Márquez e dos 

McOndistas requer uma ampliação dos referenciais teóricos, na intenção de compreender 

quais são as estratégias narrativas. Ao mesmo tempo, diante de um contexto específico de 

questionamento das variadas fronteiras, faz-se necessária a investigação de como a recente 

produção literária latino-americana assume um lugar na produção cultural nas Américas, 

absorvendo o que Jameson chama de A Lógica Cultural do Capitalismo Tardio. 

 Assim, o que está em jogo é exatamente este entre-lugar do discurso latino-

americano. Entendendo que, na produção literária de Gabriel García Márquez,  este entre-

lugar é o lugar do arconte, o arquivo da experiência da resistência, uma vez que o contexto 

histórico latino-americano é marcado pela dominação. Continente de identidades partidas, 

fragmentadas, uma espetacular instituição de seqüestro, onde os delírios de civilização e 

barbárie se complementam como instância de resistência, em que a própria sobrevivência se 
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estabelece em uma expectativa de reação. No entanto, para os mcondistas, na impossibilidade 

de se estabelecerem como arcontes, o entre-lugar não se configura como referencial de 

produção cultural, deslizando para o vazio pleno de objetos, coisas, mercadorias do não-lugar, 

tal como já teorizados por Marc Augé. 

 Buscamos uma análise das vivências temporais inscritas nos textos elencados. 

Tomamos como categoria fundamental o arquivo como foi teorizado por Jacques Derrida e 

Michel Foucault. Assim, elaboramos uma leitura da memória como operadora de discursos, 

tipificando o movimento da lembrança e do esquecimento  como prerrogativas do arconte. 

Mapeamos  as obras de Fuguet e Paz Soldan, na expectativa de entendimento de uma vivência 

do tempo, em que a combinação da subjetividade fraturada coisificação do humano presente 

na modernidade tardia conduz à impossibilidade do reconhecimento e usufruto de uma 

memória coletiva de sustentação do indivíduo. Da extensa obra de García Márquez, 

elencamos algumas passagens numa intenção dialogal com os mcondistas, em que a 

experiência de transculturação da personagem Síerva Maria, do romance Do amor e outros 

demônio, funcionou como recuperação de uma memória coletiva oralizada e reafirmação do 

caráter transcultural da formação da nacionalidade. Da mesma forma, a escrita biográfica de 

García Márquez oferece uma possibilidade de análise bastante frutífera da escrita de si na 

constituição da subjetividade, tendo em vista que, como é próprio desse tipo de relato, as 

variadas temporalidades entrelaçadas permitem reconhecer as dobras do texto que, por sua 

vez, apontam para outras dobras. 

   Elaboramos uma análise do espaço considerando como categoria fundamental a 

questão do desejo. Com efeito, percebemos que nos textos mcondistas existe uma cartografia 

desejada, imaginada na construção de uma fronteira alargada da América Latina, que de 

forma emblemática chega aos céus de Miami. A experiência do não- lugar conjugada ao 

hiperespaço provoca a angústia da individualidade solitária que conduz os personagens, tanto 

de Fuguet quanto de Paz Soldán, a uma experimentação do trágico. No entanto, a produção 

literária de García Márquez aponta para a reafirmação das fronteiras do Estado nacional, em 

que o fora e o dentro são perfeitamente reconhecíveis e transmutados em textos, constituindo-

se no marco fundador de uma determinada visão de América Latina, de uma cartografia 

também imaginada. A questão edípica anunciada pelos mcondistas e potencializadas nos 

textos refere-se então à transgressão desse marco fundador, tanto no que diz respeito às 

fronteiras quanto do lugar do discurso da/na cultura. As vivências espaciais experimentadas 

pelos mcondistas apontam para uma não-superação da situção edípica, que retorna em forma 

de sintoma que percorre os textos produzidos. 
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 Consideramos enfim que o referencial de leitura incorporador das vivências de tempo 

e espaço é aquele que abriga as relações de poder. Desse modo, entram em jogo os 

mecanismos construídos jpara o biopoder, imaginado pelos filósofos Giorgio Agamben e 

Michel Foucault como instância privilegiada de controle social na modernidade tardia, 

sobretudo no que diz respeito à naturalização das vivências de tempo e espaço. Justamente 

nessa confluência reside nosso trabalho intelectual de desnaturalizar o que não é natural, ainda 

que próprio da vida humana: a inserção numa perspectiva espaço-temporal. O texto literário, 

testemunha privilegiada e rica, oferece a oportunidade singular para essa investigação que 

procura deslindar as dobras do que não pode ser naturalizado, visto que é cultura.  
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“OS DESVALIDOS”: IMAGENS DO SERTÃO NORDESTINO. 
 

Aldair Smith Menezes * 
 
Resumo: Esta comunicação tem como objetivo descortinar como as imagens do sertão 
presentes na obra “Os Desvalidos”, do escritor sergipano Francisco José Costa Dantas, 
aludem  discussões sobre o imaginário social a respeito do sertão e dos sertanejos. Imagens 
que revelam quadros sócios de memória apropriados para fabricar lembranças. O romance 
imprime uma narrativa sobre o sertão entre o final do século XIX e a primeira metade do 
século XX, apresentando as angústias, os dilemas e as perspectivas de homens e mulheres 
premidos por uma modernidade inconclusa e excludente. A partir da história do personagem 
Coriolano, homem simples de caráter forte e valores firmes, o narrador desvela um momento 
peculiar da história do sertão nordestino marcado pela seca, pela miséria e pelo cangaço. 
 
Palavras-chave: História, literatura, memória, sertão, cangaço.  
 
Abstract: This communication aims to uncover how the images of the sertão in the book "Os 
Desvalidos", written by José Francisco Costa Dantas from Sergipe, allude discussions on the 
social imaginary about the sertão and sertanejos. Images that show pictures of social memory 
to make individual memories. The novel shows a narrative abaout the sertão between the end 
of the nineteenth century and first half of the twentieth century, with the anguish, the 
dilemmas and perspectives of men and women pressed by a inconclusive and exclusionary 
modernity. From the history of the character Coriolano, simple man of strong character and 
strong values, the narrator reveal a peculiar moment in the history of the northeastern 
backlands marked by drought, misery and the cangaço.  
 
Keywords: history, literature, memory, sertão, cangaço 

 

 
 

I – Um grito sinalizador 

 

Canta tua aldeia e serás universal. 
(Leon Tolstoi) 

 

O romance Os desvalidos, de Francisco José Costa Dantas, tem início com um 

grito: “Lampiãããão, morreeeeu!...” (DANTAS, 1996, p.11). Esse grito é portador de muitos 

significados, pois, enquanto estrutura significante ele é em si portador de uma potência, logo 

as múltiplas significações que o envolvem, tanto no aspecto da forma, quanto no aspecto do 

enredo, permitem leituras variadas. Grito que expressa vários ângulos a um só tempo, em um 

espaço onde, a partir de então, sua percepção é marcada. Tem-se a demarcação do tempo, do 

espaço, dos personagens, da vida, da morte e da memória. Tudo isso expresso em um único 

                                                 
* Mestranda em Letras/NPGL/UFS. Profª.  da SEED de Sergipe e da SEMED de Aracaju. E-mail:   

aldairsmith@uol.com.br. 
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fôlego. Uma expressão que indica a configuração de tempo e espaço sem que haja a 

necessidade de mensurá-los explicitamente. Desvendar as potências faz parte do trabalho do 

crítico literário. Crítico que revela aspectos muitas vezes despercebidos a um olhar inocente. 

Olhar que possibilita a compreensão parcial do dito e do não dito em um texto.  

O nome de “Lampiãããão” faz referência a uma das representações culturais mais 

evidenciadas no Nordeste brasileiro: o cangaço. Um homem cuja vida e a morte foram 

contadas, cantadas, dançadas e escritas de diversas maneiras desde o cordel à música popular, 

passando pela dança, pela literatura, pela cinematografia, pelo teatro, pela história e pela 

memória. O termo “morreeeeu!...”, por sua vez, configura um momento da história do Brasil, 

no qual o fenômeno social representado pelo cangaço começa a ceder espaço para uma nova 

forma de organização da sociedade e do Estado Brasileiro sob a égide da ditadura do Estado 

Novo.  

A junção desses dois termos, “Lampiãããão morreeeeu!...”, possibilita trazer da 

memória de um dos personagens-narrador do romance, Coriolano, lembranças suscitadoras de 

tensões, interesses e imagens dos cangaceiros dos grupos de Lampião, e particularmente da 

atuação de seu líder, no contexto sócio-cultural, temporal e espacial em que ele atuou na 

última fase de sua vida. Momento histórico marcado pelos imperativos do Estado Novo, entre 

o agreste e o sertão dos estados de Sergipe, sobrtetudo, e da Bahia e de Alagoas de modo 

complementar no final dos anos 30 do século XX. 

No romance em apreço, é possível notar que a representação do cangaço emerge 

das profundezas do vazio para tomar corpo na narrativa que se desenrola a partir de um grito 

de desabafo, alívio e rememoração. Desde o início da obra esse grito rompe com a perspectiva 

do silêncio. O silêncio da própria obra, o silêncio da escrita, o silêncio da leitura e o silêncio 

da história. São esses os silêncios que são quebrados com esse grito vindo do vazio. É o real 

que se apresenta e, por isso mesmo, acaba, parcialmente, apreendido pelo simbólico.  A 

irrupção no imaginário social ocorre com a ativação da memória social sobre o cangaço. A 

compreensão deste imaginário pode ser melhor dimensionada, no que tange a sua delimitação 

teórica,  recorrendo-se a contribuição de alguns estudiosos sobre o imaginário suscitado pelo 

memória e suas representações simbólicas. 

Para Sigmund Freud, “as coisas mais importantes é que são recordadas” (1996a, p. 

290). Isso acontece em quaisquer casos mesmo naqueles em que o material lembrado é algo 

sem valor emocional. Para que a premissa da relevância seja válida, ele explica que há na 

memória a tensão ente duas forças: uma que procura registrar o material importante e outra, a 

resistência, que tenta impedir tal registro. Esse conflito é resolvido com o registro de uma 
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imagem mnemônica deslocada, isto é, uma imagem diferente da original, mas, a esta imagem 

original, associada. Este entendimento possibilita, a Freud,  afirmar que há uma espécie de 

“natureza tendenciosa do funcionamento de nossa memória” (FREUD, 1996b, p. 59). A 

memória individual irá fazer parte de um acontecimento cuja importância para o sujeito que a 

produz é inquestionável. 

A memória possui um lado social, também. Nesse sentido, Maurice Halbwachs 

explica que a relação entre a memória individual e a memória coletiva ocorre quando há 

“muitos pontos de contatos entre uma e outra para que a lembrança que (...) faz recordar 

venha a ser reconstruída sobre uma base comum” (2006, p. 34). Esses pontos de contatos são 

conectados “a partir de dados ou de noções comuns” (ibdem, idem). Isso é o que irá garantir o 

reconhecimento e a reconstrução da lembrança.  No entanto, ao fazer referência à memória 

histórica, reforça-se a questão quanto à importância do tempo e do espaço como fatores para 

estabelecer as condições de lembrança, posto que o sujeito não vive isoladamente e os 

acontecimentos sociais e seus eventos fazem parte das divisões temporais estabelecidas pela 

sociedade que constitui. Pois é na relação entre a continuidade, da memória coletiva, e da 

descontinuidade, da história, que o sujeito cria suas referências com seu grupo social e com o 

mundo. 

Neste sentido, o cangaço resgata um elemento identitário que constitui não apenas 

a identidade quer sertaneja, quer nordestina, mas, principalmente, a identidade brasileira. 

Enquanto fenômeno social, o cangaço representa um traço marcante característico do 

Nordeste brasileiro, que envolve acontecimentos ocorridos em um período peculiar da história 

nacional. Período que revela o momento de transição porque passou o país de reino unido à 

monarquia independente, de monarquia independente a república. A passagem do regime 

monárquico para o republicano proporcionou uma quebra do poder governamental enquanto 

representação da unidade nacional. Período que abrange a mudança de poder das mãos do 

príncipe regente D. Pedro II para o primeiro presidente da república, o militar Deodoro da 

Fonseca. Mas este período envolve outros presidentes que fazem parte da República Velha, 

designação utilizada pelos historiadores para diferenciá-la do Estado Novo, fundada por 

Getúlio Vargas. A partir dessa periodização histórica, é possível compreender o surgimento 

desse fenômeno social específico do sertão nordestino: o cangaço. O cangaço é uma das 

temáticas responsáveis pelo surgimento na literatura brasileira do que ficou conhecido por 

regionalista. Franklin Távora, já em 1876, foi o primeiro a trabalhar com essa temática em o 

Cabeleira. 
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Esse fenômeno social aparece registrado não somente por historiadores nacionais e 

internacionais, mas em romances brasileiros tendo sua força concentrada durante as décadas 

de 1930 e 1945, na chamada corrente regionalista.  Aos elementos que favoreceram o 

surgimento do cangaço pode-se acrescentar dados históricos ligados à estrutura sócio-poítico-

econômica da região nordestina como o coronelismo, o mandonismo, e práticas 

patriarcalistas. Os fenômenos climáticos da região do semi-árido imprimem suas marcas no 

ecossistema e, ainda hoje, continuam a afetar a região dando-lhe o aspecto de uma região 

inóspita. Por causa disso, a seca tornou-se a imagem mais popular do sertão nordestino. 

Imagem que tomou proporções imensas, pois se tornou múltipla seja em telas de artistas 

plásticos, seja nos jornais, seja no cinema. No entanto, as imagens criadas pela literatura 

inundam as mentes dos leitores deixando marcas profundas, haja vista as imagens criadas por 

Guimarães Rosa, Raquel de Queirós, José Lins do Rego, Graciliano Ramos, entre outros 

escritores, que permanecem no imaginário social. 

Francisco José Costa Dantas não foge a regra. Em Os desvalidos, ele cria o 

personagem Cariolano para dar voz à trama que elabora como se estivesse contando um causo 

a partir de suas lembranças. Este personagem-narrador, homem simples e de valores firmes, 

em seu discurso descortina o impacto de acontecimentos que se desenrolam em um passado 

patriarcal, oligárquico premido por violência social resultante dos efeitos de uma 

modernização inconclusa sobre a cultura do homem e das mulheres do sertão (BRESCIANI, 

2001: 403-430). Na obra em apreço, Dantas consegue esculpir uma estética literária em cuja 

universalidade do modo de ser, pensar e agir do sertanejo. Sua escrita dá vazão a lembranças 

vivenciadas e pesquisadas a respeito do sertanejo e do cangaço em Sergipe na primeira 

metade do século XX. Ao recriar o sertão nordestino imprime-lhe um caráter singular e é a 

partir da análise de seu texto será possível apreender tal singularidade. 

Mas o que haveria de peculiar no discurso estético das obras de Francisco Dantas 

sobre o sertanejo e sobre o cangaço em Sergipe? Que aspectos do sertão, dos sertanejos e do 

cangaço são capturados em Os desvalidos? Como a analise de sua estética literária desnuda as 

relações sociais no sertão de Sergipe no período relacionado à primeira metade do século 

passado? Estas são algumas das questões que podem ser elaboradas para a realização de uma 

análise mais elaborada da obra. Pois ao revelar sujeitos, atitudes e cenários de uma época 

dessa região do país premida entre o apego aos valores de sua formação colonial e as 

demandas pós-coloniais da sociedade moderna (HALL, 2003:101-130), Dantas registra 

tensões sociais do período como a questão do Cangaço e de outras assimetrias de poder 

reveladoras das relações de tempo-espaço particularizadas pelos desdobramentos históricos e 
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culturais da primeira metade do século XX no Nordeste. O grito que dá início a obra Os 

desvalidos é um dos indicadores disto. 

Para Roberto Schwarz (2007) esse tipo de particularismo histórico se associa as 

situações em que o desenvolvimento do capitalismo não conseguiu envolver plenamente 

indivíduos que presos a alguma forma de dominação, tradição ou costume não foram 

englobados pela idéia de cidadania consumista imposta pela sociedade de mercado. 

A percepção literária deste misto de realidade histórica apreendida pelos escritores 

encontra no homem quixotesco, numa alusão a personagem Dom Quixote de Cervantes, a 

configuração dos processos de metamorfose e hibridismo resultante do encontro entre a 

tradição e a modernidade: duelo entre a palavra dada e a inserção em um futuro de 

“oportunidade” e “liberdades” em contraponto a valores de um passado que persiste e parece 

no querer ceder lugar aos valores de uma modernidade que se anuncia, mas reluta em se 

democratizar (VECCHI, 2001). 

Pensando a partir deste horizonte de idéias, a pretensão deste artigo é estudar as 

representações literárias sobre o cangaço presentes em Os desvalidos, obra de Francisco 

Dantas, ao tempo em que busca estabelecer sua importância da construção na formação do 

homem e da mulher enquanto seres sociais cuja história coletiva é parte da memória 

compartilhada por todos a partir da associação à formação de uma identidade cultural 

valorativa da cultura do sertanejo, em particular do sertanejo em Sergipe.  

 

II. O espaço fronteiriço do sertão d’ Os desvalidos  

 

O sertão a que o romance Os desvalidos, de Francisco José Costa Dantas, faz 

menção é o sertão nordestino onde ocorreu o fenômeno social do cangaço, precisamente entre 

século XIX até a década de 40 do século XX. A representação literária desse fenômeno social 

e desse um lugar volta-se para um tempo histórico premido, por um lado, por um Estado que 

havia deixado de ser unitário e centralizado, nos tempos do Império, para ceder lugar a uma 

República descentralizada, assentada sob princípios federativos, e marcada pelo 

patrimonialismo, mandonismo e clientelismo das oligarquias regionais e suas práticas 

coronelísticas. E, por outro, pela reconfiguração de seu pacto federativo em torno de um 

modelo centralizado sob a égide da ditadura do Estado Novo a partir do final dos anos 30. É 

entre as fissuras institucionais destes momentos da história nacional que o cangaço 

notabilizou-se como fenômeno social representativo do Nordeste entre o final do Império e o 

início do Estado Novo. Representação frequentemente presente na literatura nacional como 
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símbolo e estereótipo de um tempo da história e da cultura nacional, em particular, do 

Nordeste Brasileiro.    

O Sertão Nordestino é uma área extensa que abrange grande parte de oito dos nove 

estados da região – Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, 

Sergipe e Bahia –, sendo caracterizado pelo clima semi-árido e por particularidades sociais, 

culturais e históricas. Em termos literários, suas características ímpares têm servido de 

inspiração para escritores que universalizam particularidades sociais e culturais deste espaço 

em diferentes momentos históricos. A exemplo de escritores como Franklin Távora, José Lins 

do Rego, Raquel de Queiroz e Graciliano Ramos, Francisco José Costa Dantas, também, 

apropria-se de representações sobre o sertão para esculpir um estilo literário. Este escritor 

oriundo da região agreste do Estado de Sergipe, utiliza-se de algumas representações desse 

material sertanejo para constituir, ao tempo em que é, igualmente, por ele constituído, 

particularmente, das representações relacionadas ao cangaço. Neste sentido, Os desvalidos é 

uma obra que, além de trazer essa característica do sertão como um espaço particularizado por 

representações, desvenda, ainda, a figura de um destacado protagonista social do Sertão 

Nordestino no tempo do cangaço: a figura de Virgulino Ferreira, o Lampião. 

A “saga” de Lampião entrelaça, dessa forma, uma teia de significados narrados 

pelos personagens, criados por Dantas, na obra em apreço. A singularidade das “façanhas” 

atribuídas a Lampião possibilita e potencializa a construção de narrativas diversas. Narrativas 

que transcendem a convencional antinomia do herói e do bandido, passando a explorar o 

cangaço “por dentro”, humanizando o cotidiano dos homens e mulheres que constituíram o 

bando daquele famoso cangaceiro, e também “por fora”, dimensionando, através dos 

personagens do romance, como os sertanejos comuns lidavam com as “artimanhas” do 

cangaço entre o desenrolar do final da Primeira República e o início do Estado Novo. 

Definir o sentido dado ao termo sertão requer a decifração de um enigma imposto 

pelo imaginário social que, ao mesmo tempo em que imprime uma percepção de hostilidade 

do meio, observa a presença marcada do homem que insiste em viver nesse lugar. As 

representações do sertão na literatura geralmente vão a este espaço-tempo para designar-lhe o 

sentido. Sentido percebível em Galiléia (2008), de Ronaldo Correia de Brito, obra cujas 

temáticas são de cunho contemporâneo, mas ao fazer referências a esse período histórico 

revela a necessidade expressar o pertencimento a uma terra, a um lugar, a uma nação. 

Literariamente, pode-se dizer, que a representação desse espaço-tempo constitui e é 

constituinte do processo de identidade cultural do sujeito seja sertanejo, seja nordestino, seja 

brasileiro.  
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A respeito desse espaço imaginário, o personagem-narrador Coriolano 

experimenta as agruras de sua vida: entre o sucesso e a miséria, entre o moderno e o antigo, 

entre a dor e a alegria. É o reflexo de um tempo de mudanças no qual a adaptação a uma nova 

dinâmica do mercado capitalista. O sertão criado por Francisco José Costa Dantas é um sertão 

não tão seco. Um sertão que fica à margem de algum lugar e que ao mesmo tempo é o 

contraponto da cidade de Rio-das-Paridas. Um sertão onde a terra e a memória caminham 

juntas. Um lugar mitificado onde as lembranças do passado são alentos para o presente. Um 

passado cuja principal função é estabelecer um referencial para a vida de seus personagens. 

Coriolano fugiu das terras que João Coculo, seu pai, comprara, pois não queria ficar ali 

cavando um chão seco e remoendo a difícil arte de viver. Esse chão é o Aribé, lugar 

concebido para ser o ponto de referência de Coriolano. Um exemplo pode ser observado na 

passagem em que Coriolano ao regressar para o Aribé, monta seu rancho com a ajuda do 

amigo e compadre Zerramo.  

 

permanecer atrelado a este pedaço de terra, mesmo quando se matava a cavar de 
suas entranhas o sustento de meninote, (...) quando este esconso, que logo batizou 
de Aribé, era um esquisitão, um casco de terra ainda virgem, habitado penas pela 
bicharada miúda, irmanada com os arbustos e árvores nativas. (...) Sabia que a zona 
era pedregosa, era esvaída, era ruim, mas o dinheirinho não chegava pra uma 
capoeira mais prometodora,” (DANTAS, 1996, p. 140). 

 

Mas que tipo de terra é esse Aribé? Coriolano refere-se a essa terra comprada por 

seu pai, João Coculo. Uma terra comprada com o pouco dinheiro de que dispunha e que se 

não era dos melhores, mas servia para dela retirar o sustento da família. Situação que 

viabilizava a independência sócio-econômica da família de Coculo. Ao comprar essa terra, o 

chefe da família Coculo vislumbrou as possibilidades de riqueza, orgulho e respeito que teria 

socialmente: seria alguém com terra. Estaria agora com uma nova possibilidade de vida para 

si e para os seus. Caberia trabalhar e defender seus sonhos. Encontrar-se nesse lugar é muito 

significativo, pois, não estaria sob o julgo de algum coronel. Seus filhos teriam um lugar para, 

com o próprio suor, garantir a sobrevivência.  

 

Considerações finais 

 

Para Dantas, o sertão é um espaço-tempo social escrito a partir de memórias: quer 

sejam as suas próprias, quer sejam as de seus correligionários, para emprestá-las a seus 

personagens e fazer delas a personificação de fatos históricos em uma narrativa ficcional. Por 
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isso, ele fala de uma época e de um lugar específicos, singularizados na trama de personagens 

representativas do modo de ser, pensar e agir dos homens e das mulheres do sertão retratados 

na universalidade de sua lida cotidiana pela sobrevivência. 

Em Os Desvalidos esse tempo e lugar da história nacional aparecem literariamente 

ainda mais recortados. Dantas fala de um sertão fronteiriço entre as zonas agrestes do Estado 

de Sergipe, lugar central no qual se desenrola o romance, e dos Estados de Alagoas e da 

Bahia, de modo complementar. E de um tempo histórico marcado pelas expectativas de 

mudanças que começava a se impor pelo Estado Novo.  Tempo e espaço histórico 

singularizados por aquela que veio a ser a derradeira fase da atuação de Lampião e de seus 

bandos. Além da riqueza estética do romance, das singularidades das falas de seus 

personagens-narrador, a demarcação desta condição fronteiriça do lugar, do tempo e da fase 

que o cangaço, enquanto fenômeno social passava, aponta uma das peculiaridades desse 

romance que expressa algumas imagens do Sertão Nordestino. 
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A questão do assentamento na modernidade de José Bonifácio:  
'para huma nova civilização e para novo assento das Sciencias' 

 
Mário Luis Carneiro Pinto de Magalhães  

Daniela Ortiz dos Santos  
 Priscilla Alves Peixoto* 

 
Resumo: Este trabalho visa apresentar um olhar sobre a dimensão material – o lugar, posição 
e forma – das propostas de José Bonifácio para o Brasil e, para dessas, extrair o sentido de 
modernidade. Lança luzes sobre o quanto essas questões em JB são fruto de uma construção 
de visão de mundo do próprio autor. Compondo um sistema que se revela através da análise 
de sua obra precedente. Durante os anos de 1821 a 1825, a produção de José Bonifácio 
discorre sobre questões relativas ao assentamento humano ao tratar tanto das questões de 
interiorização da capital, quanto da problemática dos índios bravos e da escravidão. O clima 
de debates instaurado pelas agitações que acompanharam o processo de independência, fazem 
emergir os projetos de Nação e, conseqüentemente, as propostas de ocupação do território e 
de sua “civilização”. A presente contribuição faz parte de um esforço de sistematização de 
uma antologia do pensamento ‘pré-urbanístico’. 
 
 
Abstract: This present study aims to introduce José Bonifácio’s proposal for the new capital 
of Brazil and for that to explore his approach regarding his notion of modernity. As a result, it 
is structured not only on the analysis of his works about the “nature of human settlements in 
Brazilian territory” and his writings about Indians and African slaves, but also, on the 
investigation together with other selected of his scientific studies during his time in Portugal. 
These analyses raise questionings on related debates of the scientific and political field from 
the end of the XVIII until the first half of the XIX century, both in Portugal and Brazil. 
Finally, this work tries to contribute to the best understanding of the History of the Urban 
Studies. 
 

 

Durante os anos de 1821 a 1825, a produção de José Bonifácio discorre sobre questões 

relativas ao assentamento humano ao tratar tanto das questões de interiorização da capital, 

quanto da problemática dos índios bravos e da escravidão. 

O clima de debates instaurado pelas agitações que acompanharam o processo de  

independência, fazem emergir os projetos de Nação e, conseqüentemente, as propostas de 

ocupação do território e de sua “civilização”. No entanto, o presente trabalho visa lançar luzes 

sobre o quanto essas questões em JB1 são fruto de uma construção / formação de visão de 

mundo do próprio autor. Compondo um sistema que se revela através da análise de sua obra 

precedente – os estudos científicos e políticos. 
                                                 
* Mário Magalhães (doutorando PROURB/UFRJ, bolsista CAPES),  Daniela Ortiz  (mestranda 

PROURB/UFRJ, bolsista CAPES) e Priscilla Alves Peixoto (graduada FAU/UFRJ) são arquitetos e urbanistas 
menbros do laboratório de estudos urbanos (LeU/PROURB/UFRJ 

1 abreviaremos José Bonifácio de Andrada e Silva como JB. 
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Da idéia de cidade-capital 

Bernard Lepetit, nos recorda a publicação de A. Lemaître que circulava em 1682, “La 

métropolitè ou de l'etablissement des villes capitales”. Esse trabalho do século XVII ressalta 

a lógica de acumulação em que se insere a cidade-capital, mas, ao mesmo tempo, lança mão 

das preocupações com relação a geometrização do sistema de interligação entre as cidades: 

“O centro é para a circunferência do círculo, a Capital é para o estado”. 

Ou seja, vemos ser cultivada a noção de uma cidade que através de acúmulos de 

capitais e, conseqüentemente, um crescimento demográfico é o coração [core] de uma nação a 

qual é a representação de sua própria materialização, ou melhor, sua dimensão física. Ainda 

nessa abordagem, a cidade-capital também desempenha um papel de centro geométrico que 

organiza o sistema de cidades que a vizinham. Com a aproximação do século XIX, a atenção 

aos fluxos em direção a esse centro exerceram um maior fascínio que, já com os saint-

simonistas, se alargará para a noção de rede. 

No Brasil, a questão da capitalidade só começa a fazer sentido no século XVIII com o 

surgimento de cidades em torno das minas e, depois, com a abertura dos portos, em 1808. 

Sobre esse essas questões Margareth da Silva Pereira escreve: 

  

“Fechadas em si mesmas, ou voltadas para uma metrópole longínqua, as cidades 
brasileiras do período colonial atenuavam, em grande parte, o caráter excepcional 
da “capital” devido ao isolamento e à distância. A partir de 1808, a presença da 
Corte e de todo aparelho administrativo, somando-se a circulação de homens, de 
bens e de idéias, provocada pela abertura dos portos brasileiros, ocasiona uma 
“abertura” das cidades entre si e em relação àquela que centraliza todo esse 
movimento: o Rio de Janeiro”. 

 

As propostas de Hipólito da Costa e José Bonifácio para a Capital do Império  

Em 1813, Hipólito José da Costa2, incitado pelo estabelecimento de uma sociedade de 

comércio entre Goias e Pará,  extrai desta empreitada menor, o seu todo: a organização do 

território brasileiro, sua hinterlândia e frente de mar, encabeçadas por uma cidade-capital 

centralizada, em conexão com uma rede estendida internacionalmente, fomentando o 

comércio interno e externo.  

No entanto, Hipólito J. da Costa pondera. Acredita haver ainda dois grandes entraves 

ao estabelecimento de comunidades no interior do Brasil, “um é, a má escolha da sede do 

Governo; outro a, falta de população própria e conveniente ao estado atual do Brasil”. 

                                                 
2 Abreviaremos Hipólito José da Costa doravante como HC 
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Para ele, o Rio de Janeiro não apresentava nenhuma das qualidades requeridas a 

cidade-capital. Seu estabelecimento como tal se dava por uma comodidade e indolência 

daqueles que ali chegaram, desprezando, assim, a oportunidade de edificar. Construir uma 

nova cidade-capital é também uma empreitada moralizante.  

O sítio da nova capital, para H. da Costa, deveria estar locado junto a cabeceira do São 

Francisco. Por graça de sua natureza pródiga, seus rios caudalosos e seus afluentes, das 

diversas campinas, das pedras, das madeiras e das minas abundantes – definida como “paraíso 

terreal”  - todos os materiais estavam ali ofertados a espera dos homens que os trabalhassem. 

Contudo, lhe faltava a “população conveniente”. HC se coloca contrário ao papel do 

comerciante estrangeiro cujo retrato se faz através de um homem sem raiz, quase parasita, que 

não faz prosperar o local em que vive, buscando, assim, incessantemente o lucro predatório. 

Por isso mesmo, se coloca entusiasta da imigração de trabalhadores livres,  mãos e braços 

disponíveis a ajudá-lo na construção da “civilização” que achava digna de se edificar no 

Brasil. 

Dez anos separam o artigo de HC em “O Correio Brasiliense” e a Representação de 

JB oferecida a Assembleia Constituinte e Legislativa em 1823. Em muitos aspectos o texto de 

Bonifácio reafirma certas considerações de Hipólito da Costa e as idéias que eram discutidas 

nos círculos europeus. 

No entanto, nos cumpre atentar sobre as formas como eram tecidas essas redes 

intelectuais, Adolfo Morales de Los Rios observa que HC e JB, no ano de 1822, pertenciam a 

mesma loja maçônica – Grande Oriente – e, ainda segundo esse autor, essa loja tinha “como 

principal objetivo aniquilar o absolutismo e, conseqüentemente, a obtenção da Independencia 

do Brasil”.(LOS RIOS, 1946) 

Esse debates travados sobre a situação brasileira sugerem o motivo pelo qual existem 

tantos pontos de contato entre os dois textos. Mas diferem na forma discursiva, menos 

combativo, JB desarma as tensões políticas e expõe aos poucos os motivos pelos quais a ação 

– a interiorização da capital – se torna uma via de mão dupla que se deixa revelar a partir de 

suas próprias necessidades. 

Assim, o mais fino e rico da argumentação de JB, remete a sua preocupada 

investigação do lugar. Sabe que seu parecer, por hora, é incompleto, mas aponta a necessidade 

de conhecer melhor o relevo, o clima e a hidrografia para precisar o lugar da capital do 

império e os diversos passos que se devem suceder à construção da nova cidade: 
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“Apesar da utilidade desta nova capital, nada teriamos conseguido se não 

indicassemos os meios necessarios para a realização deste projectos; assignalar os 

bairros que cada provincia deve edificar, fincando-se então livre de vender ou 

arrematar esses predios urbanos, conforme lhe parecer mais conveniente ou 

lucrativo. E como esta cidade não se póde nem se deve edificar toda de repente, mas 

progressivamente apparecendo e facilitando-se. Ha um principio de economia que 

logo que se offerecem vantagens certas aos especuladores, nunca faltam os 

cabedaes precisos para semelhantes emprezas”.(BONIFÁCIO, 1823) 

 

Formação e viagens científicas de Bonifácio 

Ao não fazer parte ainda de um período cujos saberes se especializavam de modo 

institucionalizado – onde ações e competências científicas e administrativas não eram 

compartimentadas – JB é introduzido a uma educação menos pragmática. Em um primeiro 

instante, sob a influência barroca religiosa e, num segundo instante, ao freqüentar curso 

jurídico e matemático na Universidade de Coimbra, recém reformulada segundo modelos do 

Iluminismo francês. Sua complexa formação é continuada por mais uma década ao ser 

contemplado com bolsa de estudos do governo português em 1788. Paris, Freiberg, Viena, 

Berlim, Pádua, Pávia, Copenhague, Yarmouth, várias foram as cidades e regiões percorridas 

que lhe possibilitaram acompanhar os debates travados no meio acadêmico. 

“Nisi utile est quod facimus, stulta est gloria”, heis a oração capital nas memórias da 

Academia Real das Sciencias de Lisboa no período em que Bonifácio publica suas obras. Já 

em seus primeiros escritos acadêmicos após sua viagem de estudos, reconhecemos um JB 

acadêmico, lançando mão de métodos científicos, e com uso de um vocabulário erudito e 

específico ao campo. Sua atenção em diferenciar as ciências do homem das ciências da 

natureza revela proximidades ao pensamento maduro de Kant. Em 1798, o filósofo Immanuel 

Kant publica o texto de seus cursos de anos anteriores, Antropologia do ponto de vista 

pragmático, e considera: “o conhecimento fisiológico do homem tente à exploração daquilo 

que a natureza faz do homem; o conhecimento pragmático, daquilo que o homem, enquanto 

ser de livre atividade, faz ou pode ou deve fazer de si mesmo”.  

Esta responsabilidade enquanto “homem livre de atividade e pensamento” é presente 

no discurso de Bonifácio ao justificar ações sobre uma natureza segundo preceitos científicos 

e sob aval político. Em sua memória sobre a necessidade e utilidades do plantio de novos 

bosques em Portugal, escreve: 
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“A experiência, e a reflexão me tem mostrado que os preceitos da Agricultura tem muitas e 

variadas modificações, pela influencia dos climas e terrão; pelos mercados e precisões das 

terras, e até pelos costumes e leis de cada povo: mas todavia quanto á sua essencia e 

principios, são invariaveis e geraes. Cumpre distinguir o que he local e variavel do que he 

constante e geral em todo o paiz, e em todo o clima: cumpre não confundir o que he 

obstaculo vencivel com o que he modificação necessária.”3 

O discurso de JB segue um método preciso, a primeira parte identifica o problema, em 

seguida propõe ações baseadas na Ciência, e que se justifica politicamente pela econômia. Os 

estudos são pontuais, os 'defeitos' são examinados e as propostas são específicas.  

“Não espereis, Senhores, de mim frases pomposas,nem rasgos de Eloquencia: a 
Historia Litteraria só requer veracidade e lhaneza; e se me faltarrem talentos, para 
attrahir vossa atenção, supprirão o zelo e boa vontade, para vo-la merecer. (...) 
Este breve Discurso será dividido em Tres Partes: na Ia referirei a Historia dos 
trabalhos e transações Acadêmicas, na IIa darei conta das Memorias e Obras lidas 
ou apresentadas, na IIIa em fim mencionarei os Socios, que a Academia chamou, 
para a ajudarem em seus trarbalhos e tarefas.”4. 
 
 

Bonifácio, sua visão geométrica e “global” do território, impregnada em seus discursos 

científicos, realiza diagnósticos de rede de cidades, aldeias, minas e portos – num primeiro 

instante para Portugal e suas colônias, e num segundo instante somente para o Brasil – e vai 

propor possibilidades para consolidar as “potências” e usos desse território, urbano e rural, em 

prol de um bem comum e nacional. 

 “A mineração nutre e sustenta numerosas familias, que por talta de trabalhos uteis 
em terrenos pela maior parte estereis e desertos, se entregariaõ á inercia, e aos 
vicios seos filhos, Ella povoa montanhas escalvadas, e charnecas inuteis, e as 
apinha com o andar do tempo de Aldeas, Villas, e Cidades. 

(...) 
“As minas pois fomentadas e administradas sabiamente poem em circulação 
riquezas immensas debaixo de formas diversissimas: abrem novas fontes sempre 
perennes de nutriçaõ e soccorro á lavoura, ao commercio, e ás artes: criaõ e 
sustentaõ hum grande numero de braços: e diminuindo a vadiaçaõ e mendicidade 
das comarcas, firmaõ o socego, e a segurança publica; espalhaõ luzes e 
conhecimentos uteis por huma grande parte da naçaõ; augmentaõ em fim a 
dignidade de homem social pelas victorias, que obtem diariamente contra a 
natureza, muitas vezes madrasta, executando maquinas e trabalhos 
portentosos.”(BONIFÁCIO, 1813) 
 

Ao longo de sua defesa sobre a necessidade e utilidades do plantio de novos bosques 

em Portugal, JB revela já seu olhar maduro atento às realidades e possibilidades de seu tempo, 

compreendendo a importância da execução de obras e projetos de modo gradativo, 

reconhecendo uma forte noção de processo. Ele nos convida a “ouvirmos” Xenofonte: 

 
                                                 
3 (1813-15, Artigo extrahido das actas da Academia Real das Sciencias, p.5) 
4 (1812, p. 133 e 134) 
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“As obras e emprezas, que aconselho, não são de tal natureza que requeirão ser 
todas feitas ao mesmo tempo, sem que aliàs possamos dellas tirar proveito algum. 
Pelo contrário convém antes fazer humas apoz outras, do que todas juntas; porque 
se edificarem muitos ao mesmo tempo, farão maior despeza e peior obra, do que se 
cada edificio se fizer por sua vez”. 

 

Um Projeto de Nação 

De fato, uma percepção mais complexa de sua trajetória, para além de uma visão 

segmentária, parece ganhar algum espaço na historiografia apenas a coisa de 10 anos.5 . A 

esta percepção geral, creio termos apontado uma especificidade da qual emerge no discurso 

de JB um corpus de questões a partir de suas investigações científicas e sua vivência na 

administração de negócios públicos em Portugal.  

Quando JB retorna ao Brasil em 1819 estas questões se desdobram no seu contato com 

nossa realidade. O naturalista extrai desta experiência direta uma acuidade de observação que 

enxerga mais finamente a dimensão social e política. Seriam estas duas dimensões que 

refreariam o potencial imanente da natureza brazílica, deste “paraíso terreal” como ecoara HC. 

O projeto bonifaciano de nação extrai da percepção abrangente desta problemática imediata sua 

energia transformadora, estabelecendo a partir dela recortes para sua dimensão operativa, tal 

qual na exortação de Xenofonte. Jamais, contudo, compreende os problemas isoladamente. 

Este conjunto de projetos que vão se coligindo a partir de 1819 exprimem naquela 

tríplice dimensão – política, social e territorial - uma questão que gostaríamos de colocar em 

relevo: a tensão entre uma visão hierárquica e outra igualitária.  

Na dimensão política, afora o impacto com o qual a Revolução Francesa e seus 

descaminhos o haviam impressionado e o exemplo vivaz da pujança econômica Britânica, a 

defesa de JB de um regime monárquico para o Brasil tem duas faces. Por um lado, subordina-

se a questão política ao primado da ação transformadora. Para além da visão utilitarista a qual 

se subscreve na Academia de Lisboa, o discurso de JB desloca o sentido de vida virtuosa para 

aquele de uma vida de ação, tendo nos ‘paulistas’ sua encarnação literária. Este é o imperativo 

que a tudo subordina; o levante modernizador é uma espiral a cujo impulso não se devem 

interpor barreiras. A liberdade política com suas dissonâncias e a stasis daí decorrente, seriam 

desagregadores de um norte coeso para a mobilização do corpo social. Nesta interpretação, é 

desejável a atualização do pacto que se estabelecera desde a segunda metade do século XVIII 

                                                 
5 Autores como Berenice Cavalcante ou Alex Gonçalves Varela, Maria Margaret Lopes e Maria Rachel Fróes 

da Fonseca exemplificam esta postura na qual “O seu [o de José Bonifácio] perfil de filósofo natural e de 
homem público não podem ser estudados de forma separada, uma vez que se cruzam e entrelaçam” (Varela et 
al, 2002) 
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entre a monarquia e os detentores do saber científico; as rupturas revolucionárias não são 

aceitáveis, o movimento reformista o é.  

Por outro lado, o rebaixamento de um imperativo categórico – um dever ser -, tal seja 

a liberdade plena dos povos e a construção de um regime democrático e republicano, para o 

âmbito de um poder ser face à realidade social brasileira; equivale à transposição para o plano 

político de uma prática desenvolvida na construção do conhecimento científico. Apesar de um 

inicial repúdio ao mundo aristocrático em suas idéias para a “Oganização Política do Brasil”, 

onde declara que “Todo o cidadão que ousar propor o restabelecimento da escravidão e da 

nobreza será imediatamente deportado” (BONIFÁCIO, c 1819), estava já plantada a atenção 

aos sujeitos; o embate com as circunstâncias contemporâneas como evidenciado na conclusão 

do mesmo texto: 

“Assim as melhores instituições absolutamente não são as melhores relativamente. 
Tudo é filho do tempo e das luzes. Os homens são entes sensíveis e das 
circunstâncias, e não entes de razão ou idéias de Platão.” (BONIFÁCIO, c1819) 

 

Isto permite a mudança ‘radical’ de posicionamento político em defesa de um regime 

monárquico. Consta de suas notas avulsas a exposição dos motivos de sua acomodação à cena 

nacional: 

“Acusam-me alguns, que plantei a Monarquia – sim, porque vi que não podia ser de 
outro modo então; porque observara que os costumes e o caráter do povo eram 
eminentemente aristocráticos; porque era preciso interessar as antigas famílias e os 
homens ricos, que detestavam ou temiam os demagogos; porque Portugal era 
Monárquico, e os brasileiros eram macacos imitadores.”(BONIFÁCIO, s/d) 

 

Em verdade, o olhar deitado sobre o geral e o particular da sociedade, se por um lado 

ajusta os imperatívos de um liberalismo político, por outro impulsiona outro liberalismo: “Os 

brasileiros querem ter liberdade; mas liberdade individual, não as que tinham as repúblicas 

antigas, que era só a pública ou a política. Não estão em estado de fazer sacrifícios contínuos 

pessoais, para figurarem nas assembléias e na administração”6 (BONIFÁCIO, s/d). Este 

liberalismo voltado para a particularidade dos indivíduos enseja o projeto social da construção 

de homens livres, indivíduos de livre ação do qual advém toda a obra educacional e humanista 

de JB. Apesar da enorme cobertura da ação educacional, pulverizada em inúmeros projetos; 

nos aldeamentos indígenas, no processo de libertação dos escravos, nas academias de 

agricultura e na universidade, também aqui há duas qualidades de educação que se 

sobrepõem. Uma universal e operativa – civilizadora – se quer espraiada uniformemente sobre 

                                                 
6 Texto posterior ao exílio (pós 1823) 
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o território nacional, outra vertical e individualizadora, formadora de pensadores livres que 

hierarquiza a malha urbana, capitalizando os assentamentos que lhe dão abrigo. 

Essas três dimensões – política, sociedade e território – estão portanto imbricadas 

umas nas outras em seus diversos projetos. Se nos voltamos com este olhar à questão da 

mudança da capital tal qual proposta na representação de JB, podemos vê-la como manobra 

política na gestação de um pacto nacional, aplacando as tensões entre as províncias. Como 

ícone do projeto social do homem de livre ação, em marcha para o oeste. Já territorialmente, a 

nova capital tomada por si, evidencia uma estrutura hierárquica, materializada por estradas e 

canais que a conectam com outros assentamentos capitais, e denotado por fluxos de capitais, 

que como nos alerta Margareth da Silva Pereira: “...[considera] o território brasileiro como 

um corpo inserido numa “rede” de conexões que ultrapassam fronteiras e convergiam para 

outras centralidades.“ 

Contudo, vista em conluio com os demais projetos de JB, a nova capital implica antes 

na ativação completa da natureza. A fina malha urbana que este conjunto de iniciativas lança 

sobre o território articula vastas extensões de natureza, ativadas por capitais excedentes 

urbanos, estreitamente associados à experiência mineira e a revolução industrial que se 

operava em Inglaterra.  

 

Bibliografia 

CAVALCANTE, Berenice. Razão e sensibilidade: José Bonifácio, uma história em três tempos. Rio de Janeiro: 
Editora da Fundação Getulio Vargas, 2001.  

CERQUEIRA FALCÃO, Edgard de (org.). Obras científicas, políticas e sociais de José Bonifácio de Andrada e 
Silva. Santos: Câmara Municipal, 1963. 3 v.  

DE LOS RIOS FILHO, Adolfo Morales. O Rio de Janeiro Imperial. Rio de Janeiro: TopBooks, 2000. Ano de 
Publicação original:1946. 

 IHGB. José Bonifácio de Andrada e Silva - O patriarcha da Indepedencia, Brasiliana – Serie 3 – Vol. 
166 – Bibliotheca Pedagogica Brasileira 

LEPETIT, Bernard. Por uma nova História Urbana/Bernard Lepetit; seleção de textos, revisão crítica Heliana 
Angotti Salgueiro; tradução Cely Arena. – São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2001. 

NOGUEIRA, Octaciano (org.). Obra política de José Bonifácio. Brasília: Senado Federal, 1973. 2 v.  

PEREIRA, Margareth Aparecida da Silva. Rio de Janeiro: L’ephemere et la perennite – histoire de la ville au 
XIXeme siècle. Paris, 1988. Tese (Doutoramento Ciências Sociais) - Ecole des Hautes Etudes en Sciences 
Sociales. 

SALGUEIRO, Heliana Angotti (org). Cidades Capitais do Século XIX. São Paulo: Editora da Universidade de 
São Paulo, 2001. 

SOUSA, Octavio Tarquínio de. José Bonifácio. Belo Horizonte: Itatiaia, São Paulo: Edusp, 1988. (Coleção 
História dos Fundadores do Império do Brasil, v. 1).  

 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Narrativas fílmicas interculturais: (des)encontros de vozes? 
 

José Walter Nunes* 
 
RESUMO 
Debato, neste trabalho, algumas questões em torno da temática da narrativa fílmica 
intercultural, procurando examinar certas ambigüidades nesse processo de interpretação, em 
que seu realizador, ao tentar construir o outro, constrói a si mesmo também. Emergem daí 
aspectos teórico-metodológicos  que tensionam os campos da história, da memória e da 
identidade. Esta reflexão faz parte do trabalho de pesquisa que desenvolvo  em torno do 
chamado cinema intercultural. 
Palavras-Chave: Narrativa Fílmica, Memória, Identidade. 
 
ABSTRACT 
Intercultural filmic narratives: meeting of voices? 
I debate, in this work, some questions around the thematic of the intercultural filmic narrative, 
looking for to examine some ambiguities in this process of interpretation, in which its 
producer tries to construct the other, but constructs himself as well. So, some theoretician-
methodology aspects emerge from that construction and pressure the fields of history, 
memory and of the identity. This reflection is part of the research work that I develop around 
the called intercultural cinema.  
Keywords: Filmic Narrative, Memory, Identity 
 

 

 

 

 

 

Colocar como temática de investigação questões que envolvem a construção do outro 

e de si mesmo, ou seja, de quem elabora tal construção, em narrativas fílmicas que tomam 

como referência a memória e a experiência sócial (BENJAMIN, 1987), , (GAGNEBIN, 

1997), (NUNES, 2005) vem de uma inquietação da minha prática de pesquisa como 

historiador e documentarista, preocupado com as relações que são constituídas no processo de 

investigação fílmica, cujos desdobramentos implicam interpretação de trajetórias de vida de 

pessoas e grupos, seguida de reconstrução de suas identidades sociais(POLLAK, 1992)1.  

Nesse processo, costuma-se emergir a reconstrução identitária do próprio realizador do filme. 

Estas questões que coloco neste texto são, na verdade, um recorte e, ao mesmo tempo, 

continuidade mais detalhada de uma pesquisa mais ampla que desenvolvo com grupos 

                                                 
1  *Professor do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade de Brasília. Doutor em História 

Social - USP . Este autor observa que muitos pesquisadores fazem de suas origens a origem de suas 
pesquisas. Ele mesmo pode ser incluído nessa situação, pois suas reflexões sobre memória, esquecimento, 
identidade e outras questões estão referenciadas também à sua cultura judaica.  
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pomeranos brasileiros. De fato, ao analisar dois filmes que abordam a cultura pomerana no 

estado do Espírito Santo2, essas dimensões da alteridade vieram à tona.  

Observei que em um deles, de título Germanos, roteirizado e dirigido por Martin 

Boldt, brasileiro de origem pomerana, a dramaturgia está centrada nas relações de vizinhança 

entre seu grupo e um outro não pomerano.  Os personagens de seu filme, quase sempre de 

maneira cômica, representam interdições e conflitos do cotidiano no desenrolar dessa história 

fílmica. Em algumas cenas são enfatizadas situações em que os estigmas e preconceitos antes 

atribuídos reciprocamente nesse quadro interétnico se dissolvem, em nome da necessidade de 

preservação e continuidade cultural dos dois grupos. Ficam as diferenças culturais, mas cada 

lado incorpora costumes do outro, em função das transformações vividas, historicamente, a 

partir dos contatos, antes caracterizados por rejeição e aceitação, conflito e apaziguamento. 

Tal situação esboça não só uma idéia de cultura como modo de viver e de lutar, em que 

conflito e consenso se fazem presentes (THOMPSON, 1984), mas deixa entrever o 

aparecimento de uma outra situação cultural em que o passado já não é mais passado  e nem o 

presente é mais presente. Tem-se, na verdade,  um outro tempo, o  atual, expresso por outras 

relações interculturais(BENJAMIN, 1987). A profundidade dessas questões, representadas 

nas diferentes cenas, harmonizam-se com o estilo e a leveza da linguagem fílmica utilizada: 

os planos, os enquadramentos, os ângulos, os movimentos de câmera dialogam entre si com 

suavidade, mesmo nas cenas mais tensas e de maior movimentação dos personagens. A 

escolha frequente de locações em espaços externos, abertos, sob luz solar, realça o contexto 

cultural dos personagens, evidenciando outros elementos ou temas como casa e ou 

arquitetura, roçado e formas de produção camponesa, animais domésticos, culinária e 

alimentação, entre outros que compõem a poética fílmica.  

Portanto, Boldt expõe, nesse seu filme, uma idéia de identidade étnica enquanto 

construção fundada na experiência histórico-social desses dois grupos, nas relações que eles 

estabelecem entre si num tempo e num espaço determinado, passível de mudança e 

transformações ao longo do processo histórico, o que nega a crença de que a identidade ou 

identidades étnicas e sociais já são dadas a priori, porque estariam na essência dos grupos 

sociais(WEBER, 2006: 246)  

Assim, ao reconstruir, no campo da ficção fílmica, as relações entre esses dois grupos, 

Boldt  se expõe e, com seu sensível olhar,  deixa antever que ao (re)construir o outro, constrói 

                                                 
2  Essa análise se inscreve no Projeto Memória e História na Reconstrução de Identidades -  Sta Maria de 

Jetibá/ES – em desenvolvimento desde  2006, com apoio financeiro dos Editais do Decanato de Pesquisa e 
Pós-Graduação da UnB. Como resultado desse trabalho, encontra-se elaborado um argumento para realização 
de um documentário e em elaboração um relatório analítico final. 
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a si mesmo, a partir de suas memórias e experiências no universo da diversidade e pluralidade 

cultural da sociedade brasileira – por ele vivida na pequena cidade serrana capixaba de Sta 

Maria de Jetibá - o que alarga as possibilidades de compreensão dessas questões(BHABHA, 

1998). 

 Direciono agora minha reflexão para o documentário – realizado num estilo de 

programa televisivo -  denominado Os Pomeranos,  realizado em 1977, pela TV Gazeta do 

Espírito Santo, sob a direção de Vladimir Godoy, e texto de Amylton de Almeida.  

O audiovisual está organizado em blocos temáticos, mesclando pequenos trechos de 

depoimentos para confirmar o que a locução narra. No bloco Os Pomeranos na Lavoura, a voz 

que tudo sabe fala das dificuldades de cultivo, transporte, preços dos produtos agrícolas, entre 

outras. No bloco seguinte, O Colono e a Igreja, tenta-se mostrar as relações entre essas partes, 

caracterizando-as como de exploração e dominação econômica e cultural dessa instituição 

sobre os fiéis.  

Vale destacar o bloco Adultério Com Amor, em que um jovem pomerano conta, em 

tom jocoso , a estória sobre o furtivo encontro amoroso entre um homem negro e uma mulher 

pomerana adúltera, cuja conseqüência foi uma gravidez e o nascimento de uma criança 

mulata. A mulher, ao dar à luz,  explica ao seu marido, surpreso com a cor do bebê,  que 

caminhara pela mata e tropeçou em um toco de árvore queimada. Com o susto, ficou grávida.   

O narrador dessa estória é mostrado em um único plano médio. No final de sua 

narração, entra, bruscamente, uma imagem, em zoom in, de um toco queimado, numa área 

rural desmatada, para reiterar sua fala. Às gargalhadas, o personagem narrador conclui que o 

marido traído acreditou no fenômeno da fecundidade do toco queimado.  

Essa estória vai se articular com cenas de alguns casamentos, em que a poderosa voz 

em off explica, a seu modo, o significado do casamento pomerano: “manter a continuidade da 

raça”, pois há sempre o “receio de se misturar com outras raças”. Ao mostrar cenas de 

músicos tocando concertina, interpreta que a música - muito presente na vida pomerana - 

também “é uma forma de preservar a cultura desta raça”. Com imagens de atividades na roça, 

tem-se a seguinte explicação para a relação do pomerano com a terra: “essa raça só pensa em 

explorar as dádivas da terra, e não os outros”.  

 Os realizadores desse trabalho fílmico, ao tematizar os pomeramos, tocam, sem 

dúvida, na questão da diversidade cultural brasileira, porém, pela escolha que fazem em 

termos narrativos, não oferece ao telespectador um espaço aberto para reflexão sobre o 

assunto, uma vez que suas idéias pré-concebidas prevalecem em toda a narrativa, obstruindo 
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assim essa possibilidade. De fato, a linguagem fílmica, quase jornalística – beirando em 

alguns momentos ao sensacionalismo – ocupa o lugar da linguagem documental.  

Na construção social do outro, ou seja, dos pomeranos, os realizadores do audiovisual 

retomam a noção de raça para pensar  o diferente.  A ênfase na estória da relação entre uma 

mulher pomerana  e um homem negro – invenção que pode ter sido feita tanto dentro como 

fora da cultura pomerana - deve ser inscrita nesse contexto cultural  de relações interétnicas, 

construídas historicamente,  em que disputas de poder,  valores, modos de vida estão em 

jogo(BAUMAN, 2005).  

Essas imagens do outro, construídas no passado, articulam com o presente, no filme 

analisado, não como elemento questionador para a superação, a redenção ou reparação da dor, 

do sofrimento vivido, mas para a reafirmação de estereótipos, estigmas e de atitudes racistas, 

daí as repetidas ilações raciais da locução: o casamento só tem a função de “manter a 

continuidade da raça”, a música “é para preservar a raça”,  “essa raça só pensa em explorar as 

dádivas da terra”, e assim por diante. Enfim, a equipe do programa, ao contatar, recepcionar e 

recriar as representações raciais naquele contexto de relações interétnicas, naturaliza-as, 

assume-as, sem questionamento.  

Vale assinalar que, na realização de um filme – documentário ou de ficção – seu 

realizador tem diversas opções de estilo fílmico(NICHOLS, 2005). No trabalho de Martin 

Boldt, seu estilo narrativo coloca o realizador interagindo com os personagens, fazendo parte 

das experiências narradas. Cria-se uma relação que atua “não apenas na temática, mas 

também na linguagem”(BERNARDET, 2003: 9) . No filme de Godoy e Almeida não há essa 

interação. Por isso, acredito, sua intenção de revelar que os pomeranos são vítimas do Estado 

brasileiro, no passado e no presente, perde a força, porque tratam as tradições culturais, as 

histórias e estórias que escutam e filmam de modo congelado e fetichista.  Resulta daí uma 

construção identitária fixa desse outro, ou seja, do pomerano, na qual podem ser vistos 

também aspectos da identidade do grupo realizador do audiovisual. 

Estas reflexões, como disse, são parte de um trabalho de pesquisa maior, em 

andamento. Por isso, considero-as ainda preliminares de uma análise mais profunda e 

abrangente que realizo, na qual venho articulando esses e outros trabalhos fílmicos sobre os 

pomeranos  com os relatos que colhi nos trabalhos de campo realizados em Sta Maria de 

Jetibá.  Assim, como conclusão provisória deste texto, cito Satguru Baba Ji, que em uma 

entrevista afirma que “quando duas culturas diferentes se encontram, devem florescer juntas. 

Tal como acontece num jardim, onde uma rosa não diz a uma tulipa: tu não existes." Este 

autor parece apontar para uma perspectiva de cinema intercultural que recusa as teorias e 
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visões binárias utilizadas para compreender as relações histórico-culturais aqui discutidas, 

tendo em vista a heterogeneidade e a dimensão fronteiriça dessas culturas.   
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DPCA - DELEGACIA DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE: 
Repressão ou elemento constitutivo para uma política de segurança pública? 

  
Nivia Valença Barros1 

 
Resumo: Este trabalho busca discutir a organização do atendimento a adolescentes autores de 
ato infracional no estado do Rio de Janeiro, em especial nas Delegacias de Proteção a Criança 
e Adolescente, considerando as práticas de atendimentos e o desenvolvimento destas 
instituições. Estas ações são vistas observando-se suas diversas dimensões e expressões na 
sociedade brasileira contemporânea, com destaque para o campo dos Direitos Humanos, mas, 
especificamente na área de segurança pública, que abrange as políticas para a infância e 
adolescência, enfatizando-se, as estruturações institucionais para o atendimento a adolescentes 
autores de ato infracional. As práticas institucionais em torno das situações de transgressões 
cometidas por jovens têm sido marcado por espaço historicamente caracterizado pelas 
violações de direitos. As Delegacias de Proteção a Criança e ao Adolescente, como 
atendimento inicial, têm se constituído também como um espaço profícuo de violações. Estas 
Delegacias deveriam ser concebidas como uma política de segurança para a população 
infanto-juvenil e percebidas não é apenas como repressão penal exercida pela polícia, mas, 
tem refletido a contraditoriedade societária onde os diversos sujeitos que interagem na 
correlação de forças entre o aprisionamento e a garantia de direitos, expressam, de forma 
geral, o estado penal e puramente repressivo. As configurações que os direitos assumem na 
atualidade trazem como características as transformações sociais que marcam tanto as formas 
de acumulação de capital quanto à produção de subjetividade.  

Palavras-chave: Violência, Infância, Adolescência, Políticas de Segurança, Segurança 
Pública. 

 

Ao se discutir a organização do atendimento a adolescentes autores de ato infracional 

no estado do Rio de Janeiro, em especial nas Delegacias de Proteção a Criança e Adolescente, 

considerando as formas de gestão contemporânea, as práticas existentes e suas implicações 

com a aplicação das medidas socioeducativas preconizadas pelo Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA), expressa também a preocupação com os significados que os Direitos 

Humanos adquirem para o atendimento a adolescentes autores de ato infracional.  

As Delegacias de Proteção a Criança e ao Adolescente - DPCAS no estado do Rio de 

Janeiro foram criadas em 1993, para o atendimento as crianças e adolescentes em situação de 

ato infracional e somente em 2004 foi criada a Delegacia da Cirança e Adolescente Vitima - 

DCAV, para o atendimento as crianças vítimas de violência.  A porta de entrada do fluxo de 

atendimento recebe crianças, adolescentes e familiares dos diversos municípios do Estado, 

através de demandas espontâneas (poucos casos) ou encaminhamento de outras instituições – 

principalmente, por apreensão policial nas ruas. 

                                                 
1 Universidade Federal Fluminense. Pós-Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em História – UFF, 

Doutora em Psicologia, Professora da Escola de Serviço Social – UFF. 
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Diversas entidades efetuam encaminhamentos às DPCAs. Esta Rede é organizada em 

duas estruturas, denominadas Rede Básica e Rede de Serviços Especializados (WAISELFISZ, 

2004), em observância a preceitos do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e da Lei 

Orgânica da Assistência Social (LOAS). Ambas as legislações buscam contemplar e legitimar 

a necessidade de implantação de serviços que atendam crianças e adolescentes, assegurando-

lhes proteção e apoio para seu desenvolvimento, em conjunto com família, escola e 

comunidade, na perspectiva da intercomplementaridade de propósitos e ações. 

 

 O CONTEXTO DA CRISE NA ATUALIDADE E A GARANTIA DE DIREITOS 

A análise do sistema socioeducativo abarca estudos a respeito dos seus limites no que 

diz respeito à garantia de direitos, mas, sobretudo do entendimento sobre os componentes 

estruturais que perpetuam as práticas violentas nos espaços institucionais que atendem os 

adolescentes em ato infracional. Até o início do século XX o adolescente era caso de polícia, 

atualmente, em teoria, ele é caso de política de Segurança Pública. Consolida-se em espaços 

punitivos e calcados em uma Assistência Social e Segurança Pública, caracterizados em seu 

sentido mais repressivo. As práticas de encarceramento é uma das principais estratégias de 

intervenção, principalmente, junto às camadas mais empobrecidas. Na atualidade o 

endurecimento das leis e o encarceramento são formas adotadas como intervenção para o 

controle social face às desigualdades os seus efeitos na vida social (WACQUANT, 2001). 

Nesse sentido, as formas de lidar com o social estão cada vez mais focadas na Assistência, 

desconsiderando a Seguridade Social2 como concepção mais integral de atenção à população 

usuária. No trato da violência, as formas encontradas de atuação ainda recorrem a modelos 

falidos, cujo foco é os indivíduos e as manifestações do processo de empobrecimento de 

populações, o desemprego ou as novas formas de ocupação. 

O confinamento e o uso da coerção estão sempre na ordem do dia, independente da 

crença em possibilidades de mudança por parte desses jovens. Dito de outra forma, os 

adolescentes e os outros sujeitos que são submetidos a situações de encarceramento merecem 

apanhar e ficar presos além do necessário, passar por toda sorte de violações porque não são 

reconhecidos como seres humanos.  

 

 

                                                 
2 Vale sempre apontar que a concepção de Seguridade Social utilizada no Brasil é restrita e não leva em conta o 

trabalho, lazer, cultura como dimensões importantes.  

2 
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 MEDIDA SOCIOEDUCATIVA  

A partir da implementação do Estatuto da Criança e do Adolescente3, no campo do 

sistema de garantia de direitos para a infância e adolescência preconizaram-se novos 

paradigmas para a proteção integral de todas as crianças e adolescentes do país. Neste sentido, 

uma gama propostas pautadas nos eixos de promoção, defesa e controle social tornaram-se 

leis, que se de fato, efetivadas alterariam substancialmente práticas, conteúdos, métodos e 

gestão relativos ao tratamento dado às crianças e adolescentes.  

O Estatuto teve a preocupação de que as orientações de suas medidas fossem garantidas 

em termos de aplicabilidade, mas as práticas, não têm caminhado, necessariamente, neste 

sentido.  

As redefinições preconizadas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente traduzem-se 

nas definições das ações educativas e no redimensionamento da concepção da infância e 

juventude, que deixa de ser uma questão jurídico-política para ser questão política, sendo vista 

enquanto pessoas em condição peculiar de desenvolvimento e sujeitos de direitos (poder de 

interferência), base da doutrina de proteção integral. De acordo com Rizzini (1993), o ECA 

“veio com a proposta de redimensionar o ‘velho direito’, no que se refere aos pressupostos 

jurídicos até então aceitos” (Rizzini, 1993: 13). E isto causa uma série de polêmicas em torno 

da lei, inclusive pelos órgãos governamentais (prefeituras e governo estaduais), além dos 

setores ligados ao Poder Judiciário. 

 Grande parte dos adolescentes e jovens, especialmente os que cumprem medidas 

socioeducativas ou que são considerados “suspeitos” de ato infracional4, encontram-se 

submetidos a situações degradantes e de não-garantia de direitos. As práticas sociais em 

relação às intervenções no atendimento aos adolescentes em situações de conflito com a lei, 

especialmente no sistema socioeducativo, incluindo-se os atendimentos nas DPCAs, podem 

ser configuradas como não-cidadania. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente garante o devido processo legal conduzido por 

autoridade legal imparcial, que agiria segundo o disposto em ações legais na aplicação de 

sentenças ajustadas às condições de pessoa em desenvolvimento, cujo cunho sancionatário 

seria de conteúdo predominante pedagógico. Para tanto, determina alternativas de 

responsabilização que vão de medidas de internação5, semiliberdade a prestação de serviços à 

                                                 
3 Lei 8.069, de 13 de julho de 1990. 

4 O artigo 103 do ECA define ato infracional como a conduta prevista em lei como contravenção ou crime; a 
capacidade jurídica para assumir a responsabilidade pela conduta prevista se inicia aos 12 anos. 

5 NEV/USP. 
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comunidade. É comum encontrar adolescentes que cumprem medida socioeducativa de 

internação e já cumpriram medidas em meio aberto – através da medida de Liberdade 

Assistida (LA), de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC) ou até mesmo de 

Semiliberdade (SL). 

 SEGURANÇA PÚBLICA  

A Segurança Pública não se restringe ao aparato policial e repressivo, engloba 

complexa e ampla gama de intenções, conceitos e práticas. As ações policiais e repressivas 

tem sido o principal alvo de contenção e controle das questões sociais em inúmeras áreas. 

Wacquant (2001) afirma que a solução encontrada para tratar desta grave questão social é a 

focalização nos pobres enquanto classe perigosa e, assim, a punição dos pobres é uma nova 

estratégia de gestão da pobreza.  

Um aspecto importante a ressaltar nessa trajetória das políticas de segurança pública, é 

a sua ação discriminatória com a população pobre, ou seja, a criminalização da pobreza. É 

essa a política de segurança pública que se verifica na atualidade, uma política de punição ao 

pobre, negro e do sexo masculino. No caso do Rio de Janeiro a política adotada é segmentada 

de acordo com a área geográfica. Existe uma generalização entre crime e pobreza, O que 

ocorre é a violação dos direitos humanos com a criminazalização da pobreza, pois esse 

público constitui o principal alvo da polícia. Existe uma hierarquização de ações de acordo 

com a classe social, onde a violação ocorre nesses grupos marginalizados da sociedade. A 

pobreza é associada ao perigo. 

A Política de Segurança Pública no Rio de Janeiro segue os mesmos parâmetros da 

política arbitrária do período ditatorial, com execuções e torturas. A atual política tem suas 

origens nesse período e herdou suas características a partir da sua prática coercitiva, 

discriminatória e abusiva do poder público, na busca por solução dos conflitos sociais. 

Perdura a violação dos direitos humanos, principalmente, para as camadas mais empobrecidas 

da sociedade, vistas como perigo e ameaça a ordem social, entrando em cena, a 

criminalização da pobreza. 

 

“(..) A segurança associada aos direitos humanos foi, ao longo do período (anos 80), 

perdendo lentamente margens de adesão, até que, na Segunda metade dos anos 90, 

se testemunhasse a revitalização do apelo ao modelo de militarização de segurança. 

Nesse debate, a centralidade ocupada pela figura de Brizola e daquilo que o 

brizolismo representou na política carioca e fluminense tem peso significativo. (..) 

identificada fortemente com suas gestões, seu estilo político e os valores que 

4 
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empunhou, a concepção de segurança pública pautada na defesa dos direitos 

humanos tornou- se um dos flancos mais visados pelos adversários políticos de 

Brizola e um sintoma, junto a uma parcela da opinião pública, de sua 

incompetência política e administrativa (....) A alegada ineficiência da ação policial 

era, portanto, transferida para a filosofia definida pelo governo (...) A lógica 

militarizada já principiava a retomar fôlego, alimentada pelo crescimento do 

sentimento de insegurança e pela semantização do governo Brizola como promotor 

da desordem urbana” ( Coimbra,2001, p. 189) 

 

A segurança deve ser entendida como uma construção permanente e dinâmica da vida 

diária, que resulta de ordinário, ameaçada por formas diversas, uma das quais – ainda que não 

a única – é constituída pela violência criminal. De maneira mais restrita, a segurança pública 

tem sido definida como uma série de políticas e ações coerentes e articuladas, que tendem a 

garantir a paz pública por meio da prevenção e repressão aos delitos e faltas contra a ordem 

pública, mediante o sistema de controle penal e da polícia administrativa6. Repressão penal 

exercida pela polícia atuando como primeira linha de contenção da violência em defesa da paz 

social, ou como a face mais visível do sistema criminal, é uma visão estreita de Segurança.  

Existe uma tendência francamente positivista de investigação da delinqüência a partir 

de dadas circunstâncias, atitudes e história dos indivíduos, buscando identificar características 

que os diferenciem daqueles que cumprem a lei. Desta forma, pesquisadores têm elaborado 

uma lista cada vez mais ampla do que denominam “fatores de risco”. Dentre estes podem ser 

identificadas algumas variáveis, a saber: “fatores de comportamento e personalidade individu-

ais”; influencias familiares; condições de vida, influências escolares, pressão de grupos 

(entorno social); oportunidades laborais. Os múltiplos fatores de risco interagem cumulativa-

mente produzindo maiores níveis de risco. 

A complexidade da segurança deve ser analisada de uma ótica transdisciplinar, ou seja, 

compreendida não apenas como reação às infrações cometidas, limitadas à justiça criminal, 

tendo o sistema policial como elemento precípuo; senão como um serviço, sobretudo de 

prevenção nos níveis: primário – família, escola, religião, entre outros –; secundário – sistema 

criminal –; e terciário – gerenciamento da execução da pena. Deve-se, portanto, trabalhar 

firmemente para implementar mecanismos que previnam a violência, ou seja, deve-se 

modificar a política de segurança, a fim de que se estabeleçam instrumentos que 

                                                 
6 ARRIAGADA, Irma. Seguridad ciudadana y violencia en América Latina. Em: Seguridad ciudadana, 

¿espejismo o realidad? Quito: FLACSO Ecuador- OPS/OMS, p. 109 – 138, 2002, p. 111. 
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compreendam a participação dos cidadãos, bem como de organismos particulares e públicos, 

não se limitando à instituição policial ou à justiça criminal. 

 A POLÍCIA E O CONTROLE SOCIAL 

A polícia é o organismo da justiça criminal mais visível e cobrado. Por esta razão, os 

setores de produção de conhecimento desenvolvem por toda a tessitura social a percepção de 

que a instituição policial atua na moderna sociedade urbana tão somente no combate ao crime, 

ou seja, é crença arraigada que a atividade policial tem como meta exclusiva a prevenção e 

repressão do delito. Afirmar que a polícia ocupa-se ou interessa-se, exclusiva ou 

prioritariamente, pelo delito, é proposição falsa e perniciosa, tanto do ponto de vista causal 

como axiológico. Na verdade, grande parcela do tempo do policial é empregada na prestação 

de serviços à comunidade sem relação, sequer indireta, com “feitos formalmente ilegais”7, 

buscando satisfazer legítimas necessidades sociais. 

A polícia, assim, deve ser vista como uma das instâncias formais de controle social. 

Logo, para uma análise concreta de suas atividades, há necessidade de posicioná-la no 

contexto de um modelo básico de controle social, pois não mais poder-se-á configurá-la no 

modelo clássico ou reativo, visto que diante de crises provocadas pela reverberação midiática 

de ações delituosas, por este modelo, o recurso primeiro consiste em esgrimir a idéia de que a 

solução repousa unicamente na exacerbação da produção legislativa, adjetivada por drásticas 

sanções que jamais serão aplicadas, e ampliação do aparato policial buscando fazer crescer 

ainda mais a superpopulação carcerária. 

Nas instituições encarregadas da segurança pública – entendendo-se esta como um 

serviço não só de persecução de condutas anti-sociais, como também de prevenção científica 

do cometimento de delitos, bem articulada com todo o processo de justiça, de sua persecução 

como da execução das penas –, observa-se a falta de recursos econômicos, materiais, de 

organização, de avanços técnico-científicos, sobretudo a carência de recursos materiais e 

humanos; no que se refere aos primeiros, falta de instrumentos apropriados nos diferentes 

lugares em que deveriam existir; enquanto, no segundo, há insuficiência de profissionalização 

para cumprir com eficiência suas atribuições.   

 

 

 

                                                 
7 GARCÍA-PABLOS DE MOLINA, Antonio; OLIVEIRA, William Terra de (trad.). Polícia e criminalidade no 

estado de direito. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v.5, fasc.17, jan-mar, p.257-276, 1997, p.262. 
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DIÁLOGOS EPISTOLARES E A CONSTRUÇÃO DO CAMPO: O MOVIMENTO DO 
FOLCLORE EM GOIÁS ATRAVÉS DE CARTAS (1948-1978)1 

 
Mônica Martins da Silva  

 

RESUMO: O movimento institucional do folclore em Goiás iniciou-se em 1948 com a 
criação da Comissão Goiana do Folclore (CGF), que por sua vez estava ligada à Comissão 
Nacional do Folclore (CNFL) instituída pelo IBECC/Unesco no ano anterior. Parte da história 
desse movimento pode ser discutida através do diálogo epistolar estabelecido entre os 
membros dessas comissões, especialmente entre os anos de 1948 a 1978, pois indica algumas 
características do movimento, sob o ponto de vista de seus secretários-gerais. Nesse sentido, 
as cartas expressam uma “escrita de si” que identifica particularidades na percepção dos 
folcloristas sobre o povo, a cultura e a história, bem como na construção de um campo 
intelectual próprio.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Folclore, Campo Intelectual, Cartas.  
 
RÉSUMÉ : Le mouvement institutionnel du folklore dans Goiás s'est initié en 1948 avec la 
création de la Commission Goiana du Folklore (CGF), qu'à son tour il était lié à la 
Commission Nationale du Folklore (CNFL) institué par IBECC/Unesco dans l'année 
précédente. Partie de l'histoire de ce mouvement on peut discuter à travers du dialogue 
epistolar établi entre les membres de ces commissions, spécialement entre les années de 1948 
à 1978, donc il indique quelques caractéristiques du mouvement, sous le point de vue de leurs 
secrétaires généraux. Dans ce sens, les lettres expriment une « écriture d'elle » qui identifie 
des particularités dans la perception des folkloristes sur le peuple, la culture et l'histoire, ainsi 
que sur la construction d'un champ intellectuel propre. 
 
MOTS-CLÉ: Folklore, Champ Intellectuel, Cartes.  

 

A Comissão Goiana de Folclore (CGF) foi criada em 1948, no contexto de expansão 

da Comissão Nacional de Folclore (CNFL) que havia sido criada no ano anterior como parte 

do IBECC/UNESCO, cujas atividades relacionavam-se a um amplo projeto da ONU que, no 

contexto do pós-guerra, pretendia elaborar uma cultura de paz e de união entre os povos.  Esse 

projeto defendia com um dos caminhos possíveis para a sua concretização, a valorização da 

cultura, das artes, das tradições e do folclore, compreendidos como elementos primordiais da 

união dos povos e das raças.  O resultado foi a criação de um movimento institucional que 

transformou o folclore em um tema que reuniu diferentes intelectuais de várias regiões do país 

que organizaram congressos, publicações, pesquisas, entre outras questões que dinamizaram o 

                                                 
1  Este texto aborda uma pequena parte do segundo capítulo da tese de doutorado: A Escrita do folclore em 

Goiás. Uma história de Intelectuais e Instituições (1940-1980) defendida no Programa de Pós Graduação em 
História da Universidade de Brasília em 2008 e disponível integralmente no site www.bce.unb.br.  

  Professora da Universidade Federal de Goiás (UFG) e Doutora em História pela Universidade de Brasília 
(UnB).  

1 
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debate sobre a cultura brasileira, criando referências para pensá-la e defini-la em termos 

nacionais e regionais.  

As interpretações feitas neste texto partem da análise da correspondência epistolar 

ativa e passiva da CGF e da CNFL, trocada entre as duas instituições durante os anos de 1948 

a 1978 e são praticamente o único registro dessa experiência em Goiás, que consegue dar 

conta da dinâmica das relações estabelecidas. Contudo, as cartas não são utilizadas apenas 

para caracterizar o processo de institucionalização do folclore em Goiás, mas também para a 

compreensão das formas de estruturação de um campo intelectual que criou uma rede de 

sociabilidade e de interação entre os folcloristas goianos e cariocas com características 

próprias. Para a análise dessa correspondência entre os membros das comissões de folclore, 

como espaço privilegiado para a compreensão da sociabilidade intelectual, recorreu-se à 

noção de “campo de produção cultural” utilizada por Pierre Bourdieu (1990) para discutir as 

características do campo intelectual em relação aos demais campos analisados pelo autor. 

Nesse sentido, pode-se afirmar que, embora dotado de todos os elementos presentes em outros 

campos, como as relações de força, os jogos políticos, as posições estratégicas, a disposição 

incorporada de algumas atitudes, o campo intelectual estaria dotado de uma percepção 

diferenciada que tem por princípio uma espécie muito particular de capital, que é 

simultaneamente o instrumento e o alvo das lutas de concorrências no interior do campo. 

Trata-se do capital simbólico, que é também o capital do reconhecimento ou de consagração, 

institucionalizada ou não, que os diferentes agentes ou instituições conseguiram acumular ao 

preço de um trabalho e de estratégias específicas (BOURDIEU, 1990, p. 170).   

As cartas produzem registros que caracterizam o ponto de vista de seus autores, pois 

como é frequentemente caracterizado pela escrita de si, a dimensão da subjetividade de quem 

escreve é parte integrante da linguagem e também um produto da narrativa que elabora 

(GOMES, 2004). Sendo assim, a análise da correspondência epistolar entre as comissões 

citadas não tem o objetivo de recuperar a verdade desse movimento, e sim de discutir o que os 

autores das missivas dizem que viram, sentiram, experimentaram, retrospectivamente, em 

relação ao movimento do folclore em Goiás e no Brasil. Pois, conforme Chartier, a escrita das 

cartas, como qualquer outro documento, não poderia “nunca anular-se como texto, ou seja, 

como um sistema construído consoante de categorias, esquemas de percepção e apreciação, 

regras de funcionamento, que remetem para as suas próprias condições de produção” 

(CHARTIER, 1999, p.63).   

 A criação da CGF foi informada à Comissão Nacional do Folclore em carta enviada 

ao secretário-geral da entidade, Renato Almeida em dezembro de 1948. O remetente que teve 
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o cuidado de enviar uma carta redigida a mão, era Alceu Maynard Araújo, intelectual já 

conhecido no Rio de Janeiro, tarefa que lhe coube provavelmente, por ser membro da 

comissão nacional do Instituto Brasileiro de Educação, Cultura e Ciências (IBECC), 

instituição responsável pela criação das comissões regionais. A escrita da carta revela também 

a própria necessidade desses intelectuais de criarem vínculos entre si ou reforçarem os laços 

já existentes. É talvez por isso que o remetente faz questão de se colocar como um discípulo 

de Renato Almeida, reafirmando a própria hierarquia institucional, ao mesmo tempo em que 

atualizava as relações de amizade e respeito profissional. Desse modo, o documento indica 

alguns elementos significativos do tratamento dispensado nas correspondências epistolares 

desse período, bem como algumas características das relações entre esses intelectuais, que 

demarcavam a dinâmica interna do campo intelectual no qual estavam inseridos.    

À frente da comissão, como secretário-geral, foi indicado o advogado Colemar Natal e 

Silva, que na época já era um intelectual reconhecido pela sua atuação na criação de 

importantes instituições culturais daquele período, como o Instituto dos Advogados de Goiás 

(1932), o Instituto Histórico e Geográfico de Goiás (1933) e a Academia Goiana de Letras 

(1939), e já havia escrito os seus principais livros. Além disso, ele era o representante de 

Goiás no IBECC, o que certamente ampliou a sua visibilidade e o credenciou para ocupar o 

principal cargo da CGF, que incorporou como membros diversos outros intelectuais 

importantes que eram advogados, jornalistas e professores, sendo que muitos deles também 

eram escritores que já haviam construído interpretações sobre a história e a cultura do Estado, 

portanto já iniciados no campo das letras.    

O diálogo epistolar entre as comissões só iniciou efetivamente, alguns anos depois da 

criação da CGF. Nessas correspondências, apesar de Colemar Natal e Silva expressar a 

existência de muitas dificuldades no processo de instituição do folclore em Goiás, seja pelas 

condições estruturais de Goiânia, a nova capital do Estado que havia sido inaugurada a poucos 

anos, seja dificuldade de arregimentação de novas pessoas interessadas no assunto,  

considerava a situação de Goiás muito apropriada para a organização de uma instituição de 

folclore, pois reuniria alguns elementos importantes para esse tipo de pesquisa, pois: “o nosso 

Estado, pouco caldeado pelo sangue extrangeiro,  habitado na sua maior parte pelos filhos das 

treis raças tristes - o português, o índio e o negro, apresenta um campo fecundo para as 

pesquizas folclóricas” (Carta nº 2 de Colemar Natal e Silva para Renato Almeida em 

25/05/1949).  

Nesse trecho da carta, citado acima, percebe-se que o discurso das três raças é 

utilizado por Colemar Natal e Silva, possivelmente para expor a posição de um intelectual 
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moderno, que dominava os termos do novo campo em questão, ao mesmo tempo em que 

demarcava a importância da CGF em relação às demais comissões. Naquele  momento, havia 

um grande interesse na elaboração de um amplo inquérito do folclore que mapearia o 

território brasileiro. Nesse sentido, Goiás seria uma região importante, como afirma Natal e 

Silva, pois o isolamento do lugar havia produzido um tipo racial privilegiado para o 

folclorista, o tipo humano que seria o produto das “três raças tristes”.  

A mesma carta indicava, contudo, certa insatisfação com a composição inicial da 

Comissão e com a instabilidade do campo, já que afirmou desejar propor a ampliação da 

comissão, incluindo nela alguns “bons elementos que ficaram por fora”, pois considerava que 

a tarefa requeria “criar inicialmente uma mentalidade mais compreensiva de nossa ação e da 

importância dos nossos estudos e pesquizas.” Certamente, os intelectuais que, em sua opinião, 

possibilitariam esse trabalho não haviam sido incluídos na relação inicial.  “Precisamos muito 

é dos entusiastas do assunto, ou para usar a gíria estudantil, dos ‘crentes’” (Carta nº 2 de 

Colemar Natal e Silva para Renato Almeida em 25/05/1949). 

Apesar de todo o entusiasmo de sua defesa, o remetente considerou que houve 

precipitação na sua escolha para a secretaria-geral da CGF, já que ele ocupava diversas outras 

funções: “Presidências que consomem todo o tempo disponível - a do Instituto Histórico e 

Geográfico, do Instituto da Ordem dos Advogados Brasileiros, neste estado, a do conselho 

técnico da Faculdade de Direito, onde exerço ainda o professorado, e agora a da Comissão 

Estadual de Educação, Ciência e Cultura...“ (Carta nº 2 de Colemar Natal e Silva para Renato 

Almeida em 25/05/1949). 

É interessante observar que, ao mesmo tempo em que as inúmeras atribuições de 

Colemar Natal e Silva serviam para justificar a sua dificuldade em gerir mais uma instituição 

cultural, como a CGF, serviam também para identificar o lugar social do qual falava, visto 

serem indicativas de seu prestígio e reconhecimento entre os seus pares, além de demonstrar 

sua versatilidade e capacidade em transitar por diferentes posições no campo intelectual. 

As cartas, em sua grande maioria, eram datilografadas e frequentemente apareciam 

iniciais nos cantos das páginas que indicavam que o datilógrafo não era o remetente. Porém, 

no caso das correspondências enviadas por Renato Almeida, há indícios de que elas fossem 

ditadas ou rascunhadas por ele próprio, pois tinham sempre o mesmo tom, que combinava 

formalidade e cordialidade, e alternavam as cobranças próprias do trabalho institucional com 

o apelo apaixonado em defesa do folclore. Em geral, as suas cartas eram bem escritas, com 

poucos erros de datilografia e sempre organizadas por tópicos, indicando o perfil de um 

intelectual organizado, sistemático e metódico, mas que falava pouco de si. Na CGF, Colemar 
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era sempre bastante formal na sua escrita, embora frequentemente, ao dirigir-se a Renato 

Almeida, alternasse pronomes formais como “Excelentíssimo Senhor Professor Renato 

Almeida”, “Ilmo Sr. Prof Dr Renato Almeida” e “Prezado e mui ilustre amigo professor 

Renato Almeida”. Outras vezes, quando a correspondência era mais objetiva, o pronome de 

tratamento era apenas “Prezado senhor”, indicando que o datilógrafo pudesse ser algum de 

seus ajudantes. Frequentemente Renato Almeida recorria ao sentimento de comunhão e 

missão, como parte da organização do campo do folclore, para movimentar os membros das 

comissões regionais, como a de Goiás. Sendo assim, a formalidade, o respeito, a cordialidade 

e a ênfase no caráter missionário do movimento constituem alguns dos elementos 

componentes do habitus dos folcloristas e que podem ser percebidos nas cartas.  

A temática dos congressos e das semanas de folclore sustentou boa parte do diálogo 

epistolar entre Colemar Natal e Silva e Renato Almeida, e outros secretários posteriores, visto 

que a organização desses eventos constituía um aspecto relevante dessa fase do movimento, e 

por isso fazia-se necessária a organização prévia, o que sempre solicitava dos secretários a 

preocupação com os detalhes de sua realização, desde a elaboração das temáticas a serem 

discutidas até a divulgação propriamente dita do evento.  

A troca de cartas entre as comissões tinha como objetivos criar práticas comuns em 

torno do trabalho com o folclore, bem como ressaltar o trabalho das comissões consideradas 

exemplares, como as do Rio Grande do Sul, do Espírito Santo e de São Paulo. Era também 

um recurso utilizado para demonstrar os caminhos a seguir, e, ao mesmo tempo, estimular a 

ampla divulgação local das diretrizes nacionais do folclore. Para garantir o prestígio e o 

respaldo necessários às comissões de folclore, Renato Almeida enfatizava ser preciso 

“aproveitar as possibilidades que estão sendo abertas aos nossos trabalhos, para incentivar, em 

todo o país, o interesse e o desvelo pelo folclore, principalmente entre os moços”. Nesse 

ponto, observa-se que havia um grande interesse na adesão dos jovens intelectuais para a 

causa do folclore, a exemplo do que já havia ocorrido durante o Estado Novo, quando a 

juventude era vista como a porta de entrada das vanguardas, por sua disposição para a 

transformação do país.  

O diálogo epistolar entre Colemar Natal e Silva e Renato Almeida durou até o final do 

ano de 1950, quando o secretário goiano anunciou a sua saída da CGF, alegando dificuldades 

na organização dos trabalhos, já anunciadas em correspondências anteriores, em função da 

sua sobrecarga de trabalho que o impedia de se envolver com as questões propostas pela 

CNFL como os diversos congressos e semanas de folclore, e da  dificuldade em arregimentar 

pessoas que se dispusessem a ajudá-lo na organização do trabalho. Além disso, faltavam 
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incentivos por parte do Estado para a viabilização cotidiana do trabalho administrativo da 

comissão, bem como verbas que possibilitariam a criação de um convênio do Estado com a 

CNFL para a organização do trabalho de estudo e pesquisa do folclore em Goiás.    

Ao que parece, o processo de transição do cargo de secretário geral não foi fácil, visto 

que nesta correspondência Colemar indica que foi preciso fazer três reuniões para conseguir 

dar um novo rumo para a comissão e definir um novo quadro de membros cuja seleção incluíu 

nomes de intelectuais importantes, não apenas no campo da cultura, mas também no campo 

político como Jarbas Jayme, intelectual tradicional da cidade de Pirenópolis, José Peres 

Fontenelli que era representante da prefeitura, além do jornalista Oscar Sabino, na época 

diretor do departamento de cultura. Havia ainda novos membros ligados a diferentes 

instituições de ensino como a professora Maria França Gonçalves, que era diretora do 

Instituto de Educação, o padre Valentim Gricco que era diretor do colégio Ateneu Dom 

Bosco, além do Cônego José Trindade da Fonseca e Silva, indicado para o cargo de secretário 

da CGF, que era também secretário da educação de Goiás na época. Essa composição, que 

admitia membros ligados ao campo da educação, possivelmente estava relacionada com 

grande interesse dos folcloristas, expressos na I Carta do Folclore Brasileiro, em incorporar o 

folclore como parte do currículo nacional brasileiro escolar, e, nesse sentido, promoviam 

cursos de formação voltados especialmente para professores para que, através deles, ocorresse 

uma grande transformação no ensino brasileiro que valorizaria o folclore como parte 

integrante da nação.  

A corrrespondência de Renato Almeida com os dois secretários que sucederam 

Colemar Natal e Silva, respectivamente Cônego Trindade e Jarbas Jayme, foram esparsas e 

não aprofundaram a discussão do folclore, tal como ocorreu nas cartas anteriores. O pouco 

envolvimento dos novos secretários resultou em correspondências mais objetivas que 

indicavam a própria dificuldade de construção de um diálogo intelectual, no período, em torno 

das questões do folclore. As dificuldades de verbas e consequentemente a impossibilidade de 

atender os apelos de Renato Almeida que insistia na criação de um convênio estadual que 

amparasse o folclore, possivelmente fizeram esses intelectuais desistirem de atuar no campo. 

É possível que tivessem, também, outras razões, semelhantes às de Colemar Natal e Silva, 

porém o mais provável é que não viam naquela instituição um meio favorável para a obtenção 

do poder simbólico almejado e consequentemente dos capitais provenientes dessa ascensão.  

Com a desistência dos secretários anteriormente mencionados, uma nova personagem, 

Regina Lacerda, ocupa o diálogo epistolar com a CNFL e ao que tudo indica assumiu essa 

função a partir do vazio estabelecido entre as comissões nacional e goiana do folclore. Ao 
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longo dos anos, foi construindo o seu lugar de fala a partir desse tema, seja através de sua 

disposição em colaborar com o envio de textos e comunicações à comissão nacional, seja 

através da publicação de matérias sobre folclore na imprensa regional, ou mesmo dos 

relatórios que passou a fazer para a Secretaria da Educação, da qual era funcionária, já que as 

atividades do folclore estavam subordinadas a esta secretaria.  

Em 1955, ela ainda continuava a corresponder com Renato Almeida. Naquele ano a 

sua posição no campo havia mudado já que assumira o cargo de Diretora da Rádio Clube de 

Goiânia e o seu novo lugar de fala pode ser percebido a partir de posições definidas e ações 

mais autônomas. Contudo, diferentemente da formalidade empregada nas cartas anteriores 

enviadas pelos secretários Colemar Natal e Silva e Cônego Trindade, Regina Lacerda escreve 

uma missiva mais pessoal e despreocupada com as regras formais do campo. Ao final, Regina 

Lacerda assinava como Reg, a exemplo de outras correspondências que trocava com amigos e 

familiares.   

O diálogo de Regina Lacerda com a CNFL se tornou freqüente a partir de 1961, 

quando Renato Almeida já havia deixado a CNFL e assumira em seu lugar Édison Carneiro. 

Nesse período, havia ocorrido uma modificação importante no movimento institucional do 

folclore no Brasil com a criação da CDFB (Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro) em 

1958, durante o governo de Juscelino Kubitschek. A Campanha, como foi chamada, atendia 

um apelo antigo dos folcloristas que era a institucionalização do folclore em âmbito federal, o 

que lhe garantia verbas para estudo, pesquisa, divulgação e proteção do folclore, congressos, 

formação de pessoal, entre outros. Com essa modificação na estrutura institucional, o 

secretário da CNFL passava a compor um conselho presidido pelo Ministério da Educação e 

Cultura do qual fariam parte outros quatro especialistas no assunto nomeados por portaria 

ministerial, sendo que um deles seria o Diretor Executivo da Campanha.  

Em correspondência enviada a Regina Lacerda em 17 abril de 1961, Édison Carneiro 

demonstrou que os contatos com a CGF não haviam sido interrompidos já que afirma que 

estaria em Goiânia entre sexta ou sábado daquela semana, procedente de Brasília para tratar 

especialmente de assuntos diversos diretamente com ela, Regina Lacerda e o dr. Colemar, na 

época reitor da Universidade Federal de Goiás. O conteúdo do diálogo demonstra que naquele 

momento Regina Lacerda já era uma pessoa reconhecida nas discussões sobre folclore em 

Goiás já que, na viagem programada, Édison Carneiro pretendia tratar com ela da criação de 

uma seção de folclore no Museu do Estado -do qual ela era diretora- dentro das atividades da 

Campanha de Defesa do Folclore, assim como da participação numa pesquisa da região em 

torno de Brasília, para a defesa do folclore. Na época, Regina Lacerda já havia sido convidada 
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por Colemar Natal e Silva para lecionar um curso de folclore durante todo o ano letivo.  Na 

correspondência, Édison Carneiro solicitava que a Universidade aceitasse professores 

enviados pela Campanha a fim de lecionar matérias especiais de folclore, mas já avisava que 

essas matérias não iriam concorrer com o curso de Regina já que seriam apenas sobre 

determinados aspectos do folclore (Carta nº 35 de Édison Carneiro à Regina Lacerda em 

17/04/1961).  

Alguns meses depois, Édison Carneiro retoma a escrita das cartas que ainda insistiam 

na realização do curso de folclore em Goiânia. Ao que parece, o curso pretendido na 

faculdade de filosofia da Universidade Católica não obteve êxito, o que fazia com que o 

investimento, se deslocasse para a Universidade Federal de Goiás que demonstrou interesse 

na sua realização. Em uma das correspondências, Édison Carneiro oferecia uma proposta de 

participação de um bolsista da Universidade em um curso de preparação de novos técnicos e 

especialistas em folclore que seria ministrado pela Campanha e que teria a chancela da 

Universidade do Brasil (Carta nº 40 de Édison Carneiro a Regina Lacerda em 16 de janeiro de 

1962).  

A resposta a esta correspondência só foi enviada mais de um mês depois. 

Frequentemente, Regina Lacerda se queixava do atraso dos correios que colaborava para que 

a troca das missivas durasse cerca de um mês. Nesta carta ela comentou a confirmação da 

bolsa concedida pelo reitor da Universidade Federal para o curso de folclore que seria 

realizado no Rio de Janeiro e para o qual haviam escolhido uma candidata para assistir os 

cursos e representar Goiás  

Na mesma data da correspondência anterior, Regina Lacerda enviara outra 

correspondência para Édison Carneiro. Eram tantos assuntos que precisavam ser tratados ao 

mesmo tempo, que a dupla correspondência era plenamente justificada. Nesta, comentava 

especificamente a carta recebida em 08 de fevereiro na qual Édison Carneiro propõem ao 

Reitor da Universidade Federal de Goiás a realização de um curso de folclore. Na resposta, 

percebe-se que Regina tornara-se a principal interlocutora das instituições, pois levava as 

cartas, indagava sobre as opiniões a respeito das propostas da CDFB, ao mesmo tempo em 

que encaminhava as respostas ao Rio de Janeiro. Dessa forma,  ia se afirmando no campo 

intelectual, já que aproveitava a condição de organização da nova instituição. No caso 

específico dessa carta, anunciava que a reitoria acabava de comunicar-lhe a deliberação do 

curso. Ao que parece, a decisão foi estimulada pela oferta da sua colaboração pessoal bem 

como da estrutura do Museu Estadual do qual ela era diretora na época, pois segundo ela: “A 

universidade encontra-se em fase de organização no que se refere à Administração, Reitoria e 
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órgãos complementares. Lá existe boa vontade, muito trabalho e pouca gente para os 

serviços” (Carta nº45 de Regina Lacerda a Édison Carneiro em 09/02/1962).  

Nos anos seguintes, as correspondências vão marcando a transformação na estrutura 

do próprio movimento nacional que entrara em crise, em função da tensão provocada com a 

ascensão dos militares à presidência da República.  Esse fato culminou com o afastamento de 

Édison Carneiro, sob quem recaiam várias suspeitas de apoio ao movimento comunista. Em 

seu lugar, assumiu novamente Renato Almeida, figura muito mais conservadora e sob quem, 

segundo Vilhena (1997), não recaíam suspeitas. Contudo, para este autor, essa nova fase 

caracterizaria o fim do movimento do folclore nacional.  

Em 06 de agosto de 1964, Regina Lacerda voltou a se comunicar com Renato Almeida 

comentando correspondência enviada em 28 de julho onde certamente ele expunha as 

mudanças que haviam ocorrido naquele período. Logo de início, ela lamenta a saída de 

Édison Carneiro, embora em seguida, afirme que estavam recompensados com a sua entrada 

para a direção da Campanha. A carta tinha como objetivo expor as atividades realizadas, 

possivelmente atendendo a um pedido de Renato Almeida que desejava se inteirar do trabalho 

das comissões.  O trecho pode ser interpretado como uma forma de escrita de si de Regina 

Lacerda, já que a maioria das ações é descrita em primeira pessoa.  A correspondência atendia 

também a outras solicitações como a idéia de um levantamento de fatos folclóricos, além da 

intenção da realização do VI Congresso de Folclore e ao que parece imaginavam que ele 

poderia ocorrer em Goiânia.  

Essa nova fase do movimento do folclore é representada na correspondência entre 

Regina Lacerda e Renato Almeida, através de diálogos tensos que expressavam tanto a 

preocupação de Renato Almeida com as limitações de atuação da CDFB, como as 

inseguranças de Regina Lacerda em relação às mudanças internas na estrutura administrativa 

do Estado, que já haviam afastado muitos de seus colaboradores. Além disso, a 

imprevisibilidade impossibilitava o planejamento de novas atividades. Nesse período, o 

diálogo epistolar se torna esparso e o pessimismo diante dos novos temas pode ser percebido 

nas entrelinhas dos textos. 

Em 1978, mais de dez anos da última correspondência enviada por Renato Almeida, 

há uma única correspondência enviada como ofício de Manuel Diégues Junior para Regina 

Lacerda na qual encaminha os Estatutos das Comissões de Folclore.  Logo de início, percebe-

se que os elementos que compunham os antigos diálogos epistolares, haviam desaparecido.  

Essa nova formação da CGF indicava que o campo do folclore, neste período, não 

estava mais restrito aos intelectuais das instituições culturais tradicionais, visto que vários de 
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seus membros eram professores da Universidade Federal de Goiás. Contudo, nos anos de 

1970, a CGF se tornou uma instituição de caráter consultivo, visto que as verbas públicas 

destinadas ao folclore serão geridas pelo Instituto Goiano do Folclore, instituição criada em 

1964 no âmbito estadual para promover o estudo e a proteção do folclore em Goiás.  

Apesar do desânimo explicitado em carta enviada por Regina Lacerda a Bráulio 

Nascimento em 1977, Regina Lacerda irá continuar a presidir a CGF até o final dos anos de 

1970, embora, a partir daí, amplie a sua inserção nos novos projetos criados pelas políticas 

culturais dos anos de 1970, ampliando as relações entre o folclore e as novas demandas 

políticas deste período como o planejamento, o turismo e as políticas de desenvolvimento.  

A correspondência epistolar, meio relevante de comunicação entre os folcloristas 

durante boa parte do movimento institucional, desapareceu ao mesmo tempo em que novas 

relações se instituíam e procuravam se afirmar por outros meios.  
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Legitimação e mercantilização de terras em Minas Gerais1 
 

Haruf Salmen Espindola2 
 
 
Resumo: Estudo da legitimação de terras devolutas por meio da venda, num contexto de 
expansão mercantil, entre 1930 e 1960. No início do século XX a região do rio Doce era 
formada por terras devolutas. Duas correntes abrem a fronteira agrícola: posseiros que buscam 
terras “desocupadas” e interesses mercantis favorecidos pela expansão capitalista. Os 
mecanismos de legitimação consolidam o processo de mercantilização e instituição da 
propriedade privada. A ocorrência de hasta pública, como previsto na lei, desde a de 1850, foi 
inexpressiva, confirmando a existência de “esquema” que envolvem posseiros com distinta 
posição de poder no processo de configuração do território. 
 
Palavras Chaves: Minas Gerais, Rio Doce, Legitimação de Terras. 
 

 
L’officialisation et mercantilisation des terres de l’état du Minas Gerais 

 
Résumé : J’étudie l’officialisation des terres  restituées par le moyen de ventes, dans un 
contexte d’expansion du marché entre 1930 et 1960. Au début du  XXème siècle la région du 
Rio Doce a été formée par des terres innocupées. Deux courants ouvrirent la frontière 
agricole: les colonisateurs qui recherchaient des  terres debarrassées et, des  intérêts 
marchands favorisés par l’expansion capitaliste. Les mécanismes de légitimisation renforcent 
le processus du marché et l’institution de propriétées privées. La vente publique, comme 
prévue par la loi depuis 1850, n’a pas été très suivie. Confirmant l’existance d’un  schéma 
d’environnement des colonisateurs  avec une position distincte  du pouvoir dans le processus 
de la configuration du territoire. 
 
Mots-clefs: Minas Gerais, Rio Doce, legitimisation des Terres 

 

Entre o fim da Primeira e da Segunda Guerra Mundial instalou-se no Brasil um 

processo de industrialização, que respondeu pela transição da sociedade agrária para a 

sociedade de base urbano-industrial. O objetivo dessa reflexão é contextualizar a questão da 

disputa pelas terras devolutas do Vale do Rio Doce, coberto pela Floresta Atlântica, a partir 

das grandes transformações iniciadas na década de 1930. Dessa forma, busca-se entender os 

choques entre a frente de expansão e a frente pioneira, assim como o papel da propriedade 

privada, da formação do mercado de terra e do Estado na formação da estrutura agrária. 

                                                 
1  Este trabalho conta com financiamento do CNPq e FAPEMIG. 
2  Haruf Salmen Espindola é doutor em História Econômica pela USP, Professor titular da Universidade Vale do 

Rio Doce; Bárbara Aquino é bacharel em Ecologia pelo Centro Universitário de Belo Horizonte (UNI-BH) e 
graduanda em História - 3º período - pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG); Júlio Morais é 
estudante de Historia da PUC Minas. 
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O Vale do Rio Doce está a uma distância de 650 quilômetros do Rio de Janeiro. 

Podemos situar nas primeiras décadas do século XX a instalação da frente de expansão. Pela 

sinopse do recenseamento de 31 de dezembro de 18903 a população dos municípios, cujos 

territórios abrangiam os vales dor rios Doce e Mucuri, totalizava 147.727 habitantes, 

correspondendo a 4,6% da população de Minas Gerais (3.184.099 hab.). A população do 

distrito de Figueira (região de Governador Valadares) era de apenas 1.045 habitantes, 

inexpressiva diante da população do município (Peçanha), que chegava a 33.830 habitantes. A 

população dos municípios localizados na zona florestal era maior, mas ainda pouco 

expressiva: Filadélfia (Teófilo Otoni) com 9.952, Manhuaçu com 19.075 e Caratinga com 

12.297 habitantes. Em 1900 a situação não se modificou, com a população atingindo 4,8% do 

total do estado4. Esses dados indicam a presença de uma incipiente frente de expansão. 

O Censo de 1920 apresenta uma realidade bastante diferente, indicando o impacto 

causado pelas ferrovias Vitória Minas (Vale do Rio Doce) e Bahia Minas (Vale do Mucuri). A 

população regional cresceu de 467% em relação a 1900, passando a representar 13,87% da 

população total do estado. Excluídos os municípios antigos, para uma população de 437.372 

habitantes, em 1920, temos 577.685, em 1940, 835.952, em 1950 e 1.070.082, em 1960, com 

um crescimento de 132%, entre 1920 e 1940, e de 144% e 128% nas duas décadas seguintes5. 

O crescimento maior da década de 1940 pode ser associado à formação da frente pioneira.  

Em 1960 o conjunto dos municípios dos vales dos rios Doce e Mucuri (antigos e 

novos) atingiram 16,58% da população de Minas Gerais. Essa década marca o estágio que 

Waibel (1955) chamou de “post-pioneiro. Nos dois vales esse estágio foi caracterizado pelo 

predomínio da pecuária de corte extensiva, excetos pontos localizados de agricultura de 

subsistência. O rebanho era dos maiores de Minas Gerais, perfazendo cerca de dois milhões 

de cabeças. A criação bovina era feita em latifúndios e propriedades médias e a agricultura era 

típica de minifúndios. O regime de exploração era marcado pelo número de arrendatários e 

parceiros insignificante frente ao 75,7% de assalariados permanentes e temporários6.  

Para entender essa configuração territorial fundada no latifúndio e pecuária de corte é 

preciso recuar ao estágio de constituição da frente pioneira e entender como essa funcionou. O 

                                                 
3 BRASIL. Synopse do recenseamento do Brazil de 31 de dezembro de 1890. IBGE. Disponível em 

http://biblioteca.ibge.gov.br, Acessado em 18 de maio de 2009. 
4 BRASIL. Synopse do recenseamento do Brazil de 31 de dezembro de 1890. Disponível em 

http://biblioteca.ibge.gov.br, Acessado em 18 de maio de 2009. 
5 BRASIL. Censo de 1920; Censo de 1940; Censo de 1950; Censo de 1960. Disponíveis em 

http://biblioteca.ibge.gov.br, Acessado em 18 de maio de 2009. 
6 MINAS GERAIS. Regiões para fins de programa. Belo Horizonte, Conselho Estadual de Desenvolvimento, 

1973. 
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ano de 1942 foi decisivo nesse processo, quando a região foi elevada à posição de relevo para 

os interesses nacionais e internacionais, em função do minério de ferro e da mica.  Pouco 

antes, Getúlio Vargas deu o golpe e implantou o Estado Novo (1937). No ano do ataque 

japonês a Pearl Harbor foram assinados os Acordos de Washington. O Governo Vargas criou 

a Companhia Vale do Rio Doce – CVRD e lhe atribuiu a responsabilidade de promover o 

desenvolvimento da região, apesar de somente em 1955 ter sido destinados os primeiros 

recursos para esse fim (MEDEIROS, 1969). A CVRD iniciou a reforma da EFVM para 

transporte de minério em grande escala. Também pelos acordos o governo brasileiro recebeu 

vultosos recursos para o saneamento da região, por meio do Serviço de Saúde Pública – 

SESP: Projeto Rio Doce e Projeto Mica.7  

Os aspectos técnicos da agricultura rústica dos posseiros e as mudanças econômicas 

tiveram no arcabouço legal o corolário para consagrar a propriedade privada e, deste modo, 

determinar o fim da economia rústica da frente de expansão. Diante de um contexto de 

expansão mercantil, durante as décadas de 1930 e 1950, houve uma enorme demanda pela 

aquisição de terras no Vale do Rio Doce. As disputas pelos recursos da floresta, pelos 

minérios (mica e pedras preciosas), pelo comércio (contrabando) de madeira e pela posse das 

terras “devolutas” se tomaram intensos em toda a região, desencadeando fortes conflitos 

sociais nos anos de 1950. (MARCÍLIO, 1961; BORGES, 1988).  

Com a Constituição de 1891 as terras devolutas passaram ao domínio dos estados. Em 

Minas Gerais, a Lei nº 27, de junho de 1892, normatizou o processo de venda de terra 

devoluta por meio da publicação de edital, mas permitiu a venda direta se não aparecessem 

licitantes na hasta pública. A inovação legal foi o “direito de compra preferencial” pelo 

posseiro, isto é, reconhecia o ato de ocupar terras devolutas como gerador de direito. 

(GARCIA, 1958: p.174). Outro marco foi a criação da taxa de ocupação, pela Lei n° 1.144, 

de 5 de setembro de 1930: o legislador reconhecia a inutilidade da proibição legal contra o 

fato e, ao instituir essa taxa, legitimou a ocupação e posse de terras devolutas. 

A normatização e prática do “direito preferencial de compra” e da “taxa de ocupação” 

atuaram para facilitar a transformação da posse de terras devolutas em propriedade privada, 

por meio da venda. Se cotejarmos a lei mineira (Lei n. 550, de 20 de dezembro de 1949) com 

a Constituição Federal de 1946, se observa que essa impõe como condição a “morada 

habitual”, porém a primeira exigia no art. 26 a cultura efetiva de pelo menos um quinto da 

                                                 
7 A instalação e manutenção de serviços urbanos básicos ficaram a cargo de um órgão federal, fugindo a 

soberania dos governos locais. (VILARINO, 2008).  
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terra para agricultura ou “três cabeças de gado vacum por alqueire geométrico, nos terrenos de 

criação”. Para Garcia (1958, p. 64 e 65) o referido artigo:  

 

“...encerra um verdadeiro absurdo, que tem servido de fonte a escândalos. Isso 
porque os particulares que comprovarem pelo laudo do agrimensor responsável pela 
vistoria que possuem cultura ou criação de gado, podem obter o direito preferencial 
de compra, independente de ter moradia habitual nas terras. Estava aberto assim o 
mecanismo legal para excluir o posseiro lavrador e permitir que ‘gente que nunca 
viu um pé de milho’ se torne proprietária de grandes tratos de terras devolutas.” 

 
 

Selecionamos processos referentes à venda de terras devolutas, conduzidos pelo 

Departamento de Terras, Matas e Colonização de Minas Gerais, por meio dos distritos de 

terras localizados na região dos rios Doce e Mucuri 8. O primeiro caso exemplifica a formação 

de um mercado paralelo de venda de posses, entendido pelos compradores como garantia de 

legitimação de domínio. Em 1925 o 4° Distrito de Terras de Caratinga fez a medição de um 

lote de terras, localizado a nove quilômetros da cidade, sem que houvesse requerimento de 

posseiro. Como os ocupantes9 não se manifestaram para a compra preferencial no prazo 

estabelecido pelo edital, as terras foram para hasta pública. O comprador assim que recebeu o 

título do governo remeteu-o ao Registro Torrens, facultativo desde a Lei n. 1.171, de 7 de 

outubro de 1930. Dessa forma, as terras passaram às mãos de alguém que não morava nem 

cultivava a terra.10  

Ao tomar conhecimento do fato, os posseiros encaminharam uma carta ao Secretario 

da Agricultura, por meio de advogado, protestando contra a venda, com a alegação de serem 

os verdadeiros ocupantes e se dispondo a pagar o mesmo valor. O advogado apresentou 

escritura pública de compra e venda das terras, com o intuito de provar o direito dos 

posseiros. Os reclamantes acreditavam que o documento comprovava a compra das terras e, 

portanto, estava garantido o seu direito. Constava nas escrituras, no entanto, que as terras 

eram devolutas e dependiam de títulos. A compra do direito de posse era uma prática 

disseminada, inclusive com documento sendo lavrado em cartório. A estratégia do comprador 

de fazer o Registro Torrens, de imediato, dificultou ainda mais a situação dos posseiros, na 

medida em que o registro é uma matrícula de imóvel incontestável. O setor jurídico da 
                                                 
8 O governo mineiro, nas três primeiras décadas do século XX, tratou de ampliar o número de distritos de terras 

para a medição e regularização das terras devolutas. Essa ampliação coincide com o período de aumento das 
obras de infra-estrutura (estradas e pontes). Dos 12 distritos de terras de Minas Gerais oito ficavam na região. 

9 De acordo com o memorial do agrimensor as terras eram ocupadas por Manoel Rocha e Antonio Avelino 
Rocha. 

10 Em 1928 Durval Alexandre dos Santos comprou as terras em hasta pública. 
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Secretaria de Agricultura opinou pelo indeferimento da reclamação e reafirmou a legalidade 

da venda feita em hasta pública, tendo em vista que o reclamante não quis exercer o direito 

preferencial de compra. Como a defesa possessória não estava garantida por lei e a legislação 

mineira abria brecha no direito constitucional, o ocupante viu-se desamparado pelo Estado. 

O processo a seguir permite discutir o movimento de legitimação de terras devolutas 

nas décadas de 1940 e 1950, estando presente o interesse mercantil pela terra. A requerente 

queria comprar uma área de 435 hectares localizada no distrito de Brejaubinha, município de 

Governador Valadares, contigua a outra de 493 ha, já titulada em nome de seu marido11. O 

total de 928 ha era muito superior aos 259 há permitido pela Lei nº 171, de 14 de novembro 

de 1936. Diante do exposto o Secretário da Agricultura emitiu um despacho de indeferimento 

da proposta de compra e determinou que as terras fossem levadas à hasta pública.  

A requerente reuniu um dossiê a fim de comprovar que seu marido exercia “as 

profissões de agricultor e pecuarista”, ou seja, a terra pretendida era cultivada. O dossiê conta 

com declarações de coletores do estado e da União, do presidente da Câmara de Vereadores e 

do gerente do Banco do Brasil. O Prefeito de Governador Valadares na época, genro da 

requerente, encaminhou uma carta ao Secretário solicitando reconsideração do indeferimento: 

“Esse apelo faço-o particularmente a V. Excia. por se tratar de terras pertencentes aos meus 

sogros que ali labutam há mais de 20 anos, tirando da referida propriedade os recursos 

necessários para criarem uma família numerosa de 15 filhos”. Argumentava que era dever do 

Estado proteger os filhos da Nação que desbravaram as matas e lavraram a gleba. Sugere 

mandar fazer uma sindicância in loco para comprovar o direito dos sogros. 

O Secretário revogou o indeferimento e concedeu o direito preferencial de compra das 

terras, mas exigiu que fosse apresentada a comprovação de que a taxa de ocupação havia sido 

paga por dez anos12. Tal decisão nos permite discorrer acerca de questões que envolvem os 

processos de legitimação de terras devolutas. Primeiro, comprova-se a influência exercida por 

parentes e amigos com posição de autoridade. O fato do marido da requerente já possuir 

grande propriedade seria um grave impedimento para aquisição do terreno, porém isso 

também foi relevado. A exigência do pagamento da taxa de ocupação foi uma maneira de 

legitimar a condição de posseiro. Entretanto essa taxa possibilitava que determinada pessoa a 

                                                 
11 O processo transcorre entre os anos de 1941 e 1951. 
12 Art. 1º da Lei n. 1.144 de 5 de setembro de 1930 (lei que institui a taxa de ocupação) – Os ocupantes de terras 

públicas que houverem pago durante dez anos o imposto de ocupação, legitimarão as suas posses mediante o 
pagamento do custo da medição, desde que sejam titulares de direitos preferenciais, nos termos do 
regulamento atual.   
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pagasse sem que estivesse na posse efetiva da terra (apto para exercer o direito possessório). 

A coletoria não fazia questionamentos ou investigava a veracidade da ocupação, na medida 

em que fornecia os recibos de taxas de ocupação mediante simples declarações, “sem 

dispensar melhor exame aos gravames da terra (MARCÍLIO, 1961, p. 16).  

O próximo processo traz elementos relacionados com grilagem de terra. Entre 1948 foi 

requerida a medição do lote de 228 ha, localizado no distrito de Frei Serafim, município de 

Itambacuri, zona de Urupuca. Como residia na cidade de São Paulo, não mantinha colonos ou 

prepostos nem existiam benfeitorias ou culturas no terreno, a forma encontrada para obter a 

terra foi alegar direito concedido aos que estudaram em escolas de agricultura ou veterinária, 

pelo artigo 97 da Lei nº 550, de 20 de dezembro de 194913.  

O processo permite identificar um esquema que envolveria um grileiro, o requerente 

agrônomo e, provavelmente, o agrimensor que mediu o lote. Segundo informações contidas 

no ofício do engenheiro chefe do Escritório Especial de Terras de Governador Valadares, um 

suposto posseiro pediu que a medição do lote fosse feita em nome do agrônomo, mas 

posteriormente protestou contra o ato, alegando manter morada habitual, cultivar o terreno e 

ter pagado a medição do mesmo. Este fato se assemelha ao ocorrido em outros quatro 

processos de legitimação da zona de Urupuca, todos os terrenos medidos pelo mesmo 

agrimensor. O interessante é que o posseiro desistiu da reclamação, um ano depois, dizendo 

não poder provar seu direito e não desejar embaraçar a legitimação em nome do interessado. 

Essa renúncia, possivelmente, era uma armação, como consta no aludido ofício:  

 

“...ali operava de maneira desumana o Sr. (x),  portador de uma carteira a título 
precário e a mando do 3º Distrito de Terras, sediado em Teófilo Otoni. Esse Dr. (y) 
mulato que via o mundo através de um par de óculos escuros cumpria ali 
religiosamente as ordens do Sr. (x) que está pronunciado por crime de morte 
praticado naquela época na pessoa de um pobre posseiro naquelas imediações”. 

 
 

No final o agrônomo foi privilegiado em detrimento de posseiros que ocupavam a 

área. Passados cinco meses da titulação, o requerente solicitou cópias da planta e do memorial 

de medição da terra, para fins de Registro Torrens.  A pressa em solicitar esse registro, 

pouquíssimo utilizado, demonstrava uma aspiração de prova incontestável de domínio, num 

                                                 
13 Art. 97 – Aos diplomados por escolas de agricultura ou de veterinária, mantidas ou subvencionadas pelo 

Estado, que tenham requerido medição e cujos trabalhos geodésicos tenham sido iniciados até a data desta lei, 
fica autorizado o Governo a lhes deferir a concessão e expedir o respectivo título definitivo de propriedade, 
uma vez efetuados os pagamentos devidos. 
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contexto de suspeitas acerca da legitimidade de terrenos na zona de Urupuca14. Assim, 

procurava afastar legalmente a mancha de grilagem que pesava sobre a obtenção da terra. 

O último processo também se refere a um terreno localizado na zona de Urupuca e 

ilustra o confronto entre a frente de expansão e frente pioneira. O início do processo se deu 

em setembro de 1950, quando Thiago Luz requereu, em nome do filho Friedrich Luz, de oito 

anos de idade, a medição de um lote de 250 ha, alegando cultivar mais de um quinto da área.  

Meses antes de requerer a medição, nomeou o advogado Washington Walfrido do Nascimento 

para seu procurador, da esposa e sete filhos menores. O advogado havia exercido 

anteriormente os cargos de agrimensor e chefe do Distrito de Terras de Teófilo Otoni, estando 

em posição vantajosa para prestar orientações e defender os interesses do cliente junto ao 

referido distrito. 

A medição do lote e a avaliação dos terrenos foram aprovadas em janeiro de 1953, 

porém no processo consta uma carta de 1951, na qual Thiago Luz requer a compra 

preferencial fora do edital de convocação (hasta pública) pelo preço da avaliação do lote, 

agora indicando uma área medida de 216 ha. Anexou como prova comprovante de 

pagamentos da medição, do custo total do lote e selos para títulos. Porque o pai de Friedrich 

Luz quitou o lote dois anos antes da aprovação da medição e do preço das terras? 

Como o requerente era “menor absolutamente incapaz” a Seção de Concessões da 

Secretaria de Agricultura sustou a venda e mandou arquivar o processo, até 2 de dezembro de 

1958, quando esse se tornaria capaz, ao completar 16 anos. A falta de aptidão determinava a 

perda direito de preferência de compra e a realização de hasta pública, mas o pagamento 

antecipado das terras foi uma manobra bem sucedida, pois impediu a hasta pública. Isso não 

teria sido possível sem a orientação do experiente advogado. Com o processo paralisado 

bastava o requerente pagar a taxa de ocupação a fim de garantir a defesa da posse15.  

A taxa de ocupação foi utilizada indiscriminadamente para forjar ocupações e 

defender o direito preferencial concedido constitucionalmente ao posseiro com morada 

habitual. Com o processo paralisado ocorre a primeira contestação, feita por Joaquim de 

                                                 
14 Sindicância determinada pelo Secretário de Agricultura, em 2 de agosto de 1956, envolvendo diversas 

denúncias na zona de Urupuca: “regiões de Itambacuri” (MARCÍLIO, 1961, p. 36).  
15 Ao longo de todo o processo o interessado através de seu procurador requer a continuação alegando já ter 

pagado as terras e apresenta o pagamento da taxa de ocupação.  No processo consta parecer do Departamento 
de Terras, Matas e Colonização informando que andamento de todos os processos de concessões de terras que 
se acham paralisados por motivos da menoridade do requerente exigiam a apresentação da prova do 
pagamento da taxa de ocupação relativa ao exercício corrente ou a exercícios anteriores. Parecer do 
Departamento de Terras e Matas, de 28 de junho de 1954. Processo 159, em nome de Friedrich Luz. 
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Souza e seu filho Assis de Souza Simões, em 27 de agosto de 1954. Segundo os reclamantes, 

Friedrich Luz não tinha o direito sobre todo o lote, pois eles estavam na posse de uma parcela 

de 24,20 ha, desde o ano de 1946.  O parecer jurídico foi contrário ao reclamante, com base 

em informações do Chefe do 3º Distrito de Terras e do agrimensor que mediu o lote, dizendo 

ser Friedrich Luz o único “ocupante”. Para o inspetor Abeilard de Carvalho Costa, 

encarregado de verificar in loco a veracidade da reclamação, essa não procedia já que o 

serviço do agrimensor Carlos Pantel estava correto. Segundo ele, a área reclamada “está 

encravada no lote já legítimo do Sr. Geraldo Landi”, que era confrontante de Friedrich Luz. 

Esse Geraldo Landi era deputado estadual e, como Tiago Luz e outros da zona de Urupuca, 

estiveram envolvidos na sindicância sobre “venda e desvio ilícitos de madeira”. Somente no 

terreno do Deputado Geraldo Landi foi encontrado 350 toras de peroba (MARCÍLIO, 1961, p. 

102 e 115).  

A contestação de Joaquim e Assis de Souza foi resolvida em benefício de Friedrich 

Luz, no mesmo ano em que esse completou 16 anos. A Seção de Concessões verificou que em 

nome do requerente não havia outras concessões e, em seguida, a consultoria jurídica emitiu 

parecer favorável a venda. Entretanto, um telegrama do Engenheiro Chefe do 7º Distrito de 

Terras parou o processo, em função de medição feita em nome dos posseiros Sebastião 

Gonçalves da Silva e Onofre Batista. Os posseiros apresentaram sentença favorável da justiça, 

em processo de 1956, movido contra Horácio Luz, irmão de Tiago Luz, também investigado 

pela Secretaria de Agricultura e alvo da Comissão Parlamentar de Inquérito da Assembléia 

Legislativa de Minas Gerais (MARCÍLIO, 196, PP. 43-45).  

 A fim de garantir o andamento do processo, o pai de Friedrich recorreu às instituições 

e pessoas influentes. Em setembro de 1958 o Secretário de Estado da Agricultura Álvaro 

Marcílio recebe uma carta do Sr. João Mendes de Souza, então Diretor da Carteira de Crédito 

Agrícola e Industrial Banco do Brasil S/A: 

 

Venho encarecer a você a gentileza de examinar com toda a sua peculiar boa 
vontade a possibilidade de despachar os requerimentos de Friedrich Paul Ferreira 
Luz e Varolquides Pinheiro da Costa, sobre a concessão de terras localizadas, no 
Distrito de Frei Serafim, Município de Itambacuri, nesse Estado. Tendo o máximo 
de interesse em servir a esses amigos, conto com sua interveniência para a solução 
do assunto.16 
 

 Após esta carta, o processo voltou a ter andamento, mas foi exigida nova medição e 

avaliação do lote.  A valorização da terra como mercadoria, a compra e venda e a propriedade 

                                                 
16 Processo 159, em nome de Friedrich Luz. 
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privada como condição para obtenção e manutenção da posse da terra fechava os espaços para 

os posseiros. “A terra passa (...) das mãos dos posseiros às dos que vinham ocupá-la, e destes 

as pessoas com capitais suficientes para comprá-la e garantir a propriedade cercando-a e 

fazendo-a medir por agrônomos enviados pelos departamentos competentes...” (CASTALDI, 

2008, p. 243).  

 Friedrich Luz obteve o direito de compra preferencial frente às contestações de 

Sebastião Gonçalves, Onofre Batista e outros. Os juízes consideraram “que seus atos 

possessórios não foram interrompidos”, que as taxas de ocupação haviam sido pagas 

regularmente e, portanto, lhe cabia o direito. Os testemunhos arrolados pelo advogado de 

Friedrich Luz no processo judicial permitem perceber os mecanismos de mercantilização da 

terra. Segundo Sebastião de Almeida Fonseca: 

 

Qualquer pessoa que venha dizer que tivesse posse ou que tenha posse neste lugar 
não é verdadeiro, pois foi a primeira pessoa que entrou na zona e lá comprou 105 
posses e fez toda estrada e caminhos nos terrenos e Joaquim de Souza apenas quis 
tentar entrar numa posse que estava ocupada pelos réus ... 

 
 

O argumento se funda na seguinte lógica: ninguém tem posse porque todas foram 

compradas (105 lotes).  Na exposição à CPI da Assembléia Legislativa, de 2 de dezembro de 

1957, o Secretário de Agricultura Álvaro Marcílio informou que foram apresentadas um total 

de 32 escrituras públicas de compra e venda de terras, outorgadas a Tiago Luz, e mais seis 

terrenos, que se encontravam em processo de regularização para Elisabeth, Jarbas e Horácio 

Ferreira Luz, filhos de Tiago (MARCÍLIO, 1961, p. 44). Podemos concordar com Garcia 

(1958, p. 65), quando esse afirma que a legislação e a prática dos distritos de terras permitiam 

burlar o direito preferencial. “O Pior, porém, é que isso se dá, geralmente, em detrimento do 

verdadeiro posseiro (...) na grande maioria dos casos (podemos dizer, em 95% por casos), 

analfabeto”. Pelo testemunho de Agenor Querubim da Silva, no processo judicial, verifica-se 

que a família Luz conseguia criar condições para a compra preferencial, ao empregar mão-de-

obra para derrubar a mata e construir benfeitorias. 

Que os empreiteiros dos réus abriram a posse e ele depoente plantou capim nos 
terrenos a mando dos réus; que esta área até hoje está em poder dos réus; que 
plantou o capim na posse em questão em 1949; que quem fez a derrubada da posse 
foi o finado Manoel Crioulo; que após a derrubada os empregados dos réus 
plantaram o capim e construíram barracas  

 
De forma conclusiva este processo ilustra a dinâmica dos conflitos provocados pelo 

choque direto que sofre a frente de expansão, na medida em que a terra adquire valor 

monetário.  Pode-se responder negativamente ao questionamento de Martins (1975, p. 45) 
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sobre o suposto caráter evolutivo da frente pioneira: Cabe, pois, indagar se sociologicamente é 

válido o pressuposto de que a zona pioneira é adequadamente estuda quando entendida como 

resultado da evolução de um tipo a outro. Ou, em outros termos, cabe perguntar se há alguma 

evolução. No caso da região do Vale do Rio Doce não houve essa evolução, pois a rodovia 

Rio-Bahia, a CVRD, a indústria siderúrgica e o saneamento conduzido pelo SESP exerceram 

um papel indutor para o surgimento da frente pioneira. 

 

Saneado, porém, o que antes se considerava o ‘inferno verde’, sequiosos 
latifundiários, mesmo quando impossibilitados de preencher as exigências da lei, 
apressaram-se em requerer concessões imensas para transformá-las em pastagens ou 
em negócios fartamente compensadores (MARCÍLIO, 1961, p. 15).  

 

O posseiro que era o sujeito da frente de expansão necessita da floresta e de uma 

estratégia de ocupação fundada na cooperação vicinal e na solidariedade orgânica. Entretanto, 

os grandes investimentos de capital, a abertura das vias de comunicação e transporte, a 

formação do mercado de terras e a aplicação da norma jurídica tornam inviável a 

sobrevivência dessa economia rústica.  
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O nome próprio como tema motivacional no ensino de História 
 

Célia Szniter Mentlik1 
 
RESUMO 
Trata-se aqui de uma proposta para incluir a pesquisa do nome próprio e sobrenome de 
família do aluno como tema motivacional e de agregação de conteúdo nas séries iniciais de 
introdução do ensino de História. Palavras-chave ao campo do simbólico, tais signos abrem as 
portas a conteúdos importantes da herança cultural e afetiva de cada um, deflagrando várias 
vertentes de trabalho. Enquanto expressão do laço de pertinência à cadeia de gerações 
pregressas, nos sobrenomes que a criança compartilha com os demais em seu núcleo familiar, 
bem como tais referenciais no espaço e no tempo, ou como investigação sobre a escolha de 
seu nome pelos pais ou familiares, o tema concentra em si inúmeras possibilidades, já que 
vincula diretamente a experiência vivida à herança individual e coletiva. Documentos que 
atestem fatos sobre sua própria existência proveriam as primeiras experiências da criança com 
a investigação histórica. 
Palavras-chave: nome próprio, nome de família, herança cultural. 
 
ABSTRACT 
This presentation refers to a proposal of including the research of the students’ given and 
family names as motivational and content adding themes in the first introductory cycles of 
History teaching. As key words that lead to the symbolical domain, such signs open the doors 
to the cultural and emotional heritage of each one, from which may arise different possibilities 
of work. While expression of the ties to the chain of former generations, found in the 
surnames that the child shares with other family members, as well as the place of such 
references in time and space, or as the investigation about the choice of his name by his 
parents or relatives, the theme concentrates in itself a number of possibilities, once it directly 
links the lived experience to the individual and collective heritage. Documents informing on 
facts regarding the student’s existence would provide his first experiences with historical 
investigation.      
Key-words: given names, family names, cultural heritage. 
 

  

 

 A proposta aqui apresentada, envolvendo a pesquisa do nome próprio e sobrenome de 

família do aluno como tema de atividade motivacional e de agregação de conteúdo nas séries 

iniciais de introdução do ensino de História no nível fundamental baseou-se inicialmente em 

vários estudos antropológicos e psicanalíticos sobre a questão da identidade. 

Formulações de alguns pesquisadores que integraram o seminário interdisciplinar 

L’Identité, dirigido por Claude Lévi-Strauss entre 1974 e 1975, na França, destacaram a 

importância das formas de nomeação dos indivíduos para a compreensão das diferentes 

estruturas sociais em toda sua complexidade. Dentre eles, destacamos aqui as contribuições de 

Jean-Marie Benoist, quando este argumenta sobre a forma como “O Outro” se revela 

                                                 
1  Doutora em Letras, Universidade de São Paulo. 
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constitutivo da identidade de cada um, o que é visível de maneira privilegiada no modo de 

nomeação dos indivíduos, já que no processo simbólico, esse é o lugar no qual este virá 

contrapor-se à ilusória perenidade da identificação do sujeito consigo mesmo. 

“...: nome do grupo, nome do indivíduo, a questão da clivagem coloca aqui a 
urgência tanto mais forte quanto põe em jogo parâmetros tão variados como a 
relação da mãe com a criança*, a questão de um sistema de atributos e de atitudes 
em sua relação com a função de doadora das mulheres, e com a proibição do 
incesto**, a relação da topologia com a captura especular e com o funcionamento 
de um certo tipo de dessimetria que geralmente provam a pertinência de certas 
intuições fundamentais de Freud no terreno da antropologia, justamente aquelas 
que não pretendem utilizar a antropologia, mas deixar espaço de análise a um 
campo totalmente diferente, o texto dos sonhos**; a questão do simbólico enquanto 
coloca o sujeito em crise e apela à constituição de uma topologia da diferença.*** 
Todas essas facetas da questão do nome próprio, enquanto mobilizam o impróprio e 
a questão do outro, oferecem um lugar privilegiado para o questionamento da 
identidade e des-constróem a armadilha do etnocentrismo ao nível do grupo, e do 
narcisismo primário, a nível do indivíduo. Vemos o etnocentrismo primário se 
relativizar, graças à função do nome próprio como operador desta des-totalização, 
estratégia indispensável para a postulação da questão da identidade.

 2 3 (tradução 
da autora) 
 

Reforçando, de outro lado, a abordagem antropológica da questão, reside o fato de 

que, de acordo com muitas tradições, religiões e crenças atuantes no mundo contemporâneo, 

existe a idéia de que os nomes têm o poder de proteger seu portador, catalisando forças, 

podem funcionar como uma espécie de talismã protetor. Assim, sob determinadas 

circunstâncias, podem ocorrer mudanças de nome no momento da conversão a algumas delas. 

Já para a Psicanálise, especialmente com Lacan, o nome próprio conferido à criança ao 

seu nascimento, quando examinado a nível profundo, reflete de alguma forma o resultado do 

jogo, muitas vezes inconsciente, de desejos e expectativas dos pais em relação àquele filho. 

Alguns estudos revelaram que nomes homenageando a antepassados, a heróis da mitologia, a 

políticos e artistas, até mesmo a opção por certos nomes “da moda”, via de regra confirmam 

esse postulado, veiculando ao sujeito informações significativas sobre aspectos da memória 

ou da vida afetiva, assim como podem revelar sonhos de seus pais e familiares.4 

A partir de semelhante vertente, é exemplar a forma como questões de afirmação de 

identidade étnica podem aparecer na nomeação de descendentes de imigrantes nascidos no 

                                                 
2  BENOIST, Jean-Marie  “Facettes de L’Identité”, pp.13-23  IN L’Identité , op.cit. 
3  Notas do original:   
 * André Green em “Atome de parenté et relations oedipiennes”.  
 ** Françoise Héritier, “L’identité Samo” e a Françoise Zonabend “Pourquoi nommer?” 
 *** Julia Kristeva “Le sujet en procès: le langage poétique” e a Antoine Danchin “Stabilisation fonctiennele 

et épigénèse”. � 

4  Ver, por exemplo: RABINOVITCH, E.P. et al. “Atribuição de nomes próprios e seu papel no 
desenvolvimento segundo o relato dos nomeados”, Rev. Bras. Des. Hum., São Paulo, III(2), pp. 119-137, 
1993, e RABINOVITCH, E.P. et al. ,“Famílias Evangélicas Baianas e o Processo de Nomeação”, Revista 
Psicologia &Sociedade, Vol. 20(3), set./dez. 2008, pp. 417-424. 
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país recentemente por eles adotado, tanto quanto seu oposto, o anseio por uma rápida 

aclimatação, ou ainda, a já bem-sucedida adaptação e assimilação ao novo meio podem por 

vezes revelar-se nessa escolha.  

 Além dos campos de abordagem acima mencionados, o da Antropologia e da 

Psicanálise, o tema foi estudado a partir de muitos outros ângulos, tão diversos quanto o da 

Lingüística, Análise Literária e da Lógica Formal, e, é claro, daquele que também nos 

interessa especialmente aqui, o da História. 

 Nesse âmbito inscrevem-se os estudos genealógicos, a história das linhagens 

familiares, informando-nos sobre nossa ancestralidade e seu percurso no espaço e no tempo. 

Apenas um grupo familiar, assim dimensionado, pode, por vezes, ser representativo de 

considerável parcela de determinada população. Os laços de parentesco e as peculiaridades de 

nomeação vão sendo aí expressos, pelo cruzamento com diversas determinações, por vezes 

mesmo imposições, dentre elas, também as lingüísticas. 

Do ponto de vista do senso comum, também é patente o fato de que os nomes pelos 

quais somos designados e reconhecidos pelos demais constituem marcas identitárias que nos 

são caras e que nos acompanham ao longo de toda a existência, muito embora não tenham 

sido por nós conferidas. Há uma noção de sua importância desde muito cedo, à medida que 

vamos apropriando-nos do signo de identificação que nos foi atribuído, e nele podemos nos 

reconhecer e através dele, também nos representar.  

Como palavras-chave no campo do simbólico, o nome que portamos abre as portas a 

conteúdos importantes de nossa herança cultural e afetiva, deflagrando uma variedade de 

sentidos possíveis à pesquisa de cada sujeito.  

Seria possível conceber tarefas específicas para essa investigação, tais como 

entrevistas dos estudantes com os pais, outros ascendentes ou responsáveis sobre os fatores 

que motivaram a escolha de seu nome, seu significado etimológico, memórias evocadas e 

demais referências passíveis de serem obtidas em tal contexto.  

A origem de seu nome na cultura e o contexto de seu surgimento também seria uma 

direção proveitosa de trabalho, podendo remeter a diversas fontes como referências bíblicas, 

mitos e heróis da Antigüidade Clássica, à cultura dos indígenas, ou ainda à história e 

mitologias de muitos outros povos.   

De outra vertente, atividades como a coleta de diferentes documentos aonde seu nome 

passa a constar, quais os dados ali relevantes, a verificação de datas e sua vinculação a fatos, 

situariam o tema no tempo do aluno: há uma documentação que atesta sua existência, como 
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certidão de nascimento, carteira de saúde e cédula de identidade (em alguns casos), quais 

informações o estudante pode dali apreender? 

Uma das marcas de nosso laço com as gerações de nossos predecessores, que 

passamos a “assumir” e vivenciar, bem como outras condições que herdamos e de que nos 

“apropriamos” é o sobrenome de família, este compartilhado com determinado número de 

pessoas, que muitas vezes, a princípio, inclusive desconhecemos. 

Observamos no Brasil e em vários outros países a ocorrência por vezes de milhares de 

indivíduos com um mesmo sobrenome. Como e por quê isso acontece? Qual a história desses 

sobrenomes?  

Outros fenômenos curiosos, como a ocorrência muito freqüente de sobrenomes de um 

mesmo significado em diferentes línguas, como Müller, Molina, Mounier, Molineau, Milner, 

nos remetem ao medievo, quando a profissão de moleiro estava presente em cada pequena 

aldeia na Europa, que tinha seu próprio moinho para processar o trigo produzido, e 

transformá-los em farinha para a alimentação da população local, uma vez que as estradas e 

os transportes eram então muito incipientes.5 

Muitos outros nomes de família atualmente prevalentes na Europa tiveram origem em 

nomes de profissões de origem medieval. Assim, apenas a título de ilustração, na França o são 

também Archier, Archiére, Archer, significando “arqueiro, fabricante de arcos e flechas”, e 

Fournier, Fourniére, “padeiro público”, além de muitos outros.6   

Eram então como apelidos agregados a um nome próprio, não havia registro civil, o 

que veio a ser instituído muito mais tarde, em muitas localidades esse procedimento apenas 

começou a ter lugar já no século XIX. Na França e na Península Ibérica “...a figura do 

sobrenome de família começa de fato a se fixar por volta de 1300 e só pode ser considerada 

irreversível em meados do século 15.”7 

Do ponto de vista do ensino de História, seria possível trabalhar conteúdos nessa linha 

através da investigação do aluno sobre seu próprio nome de família, que o remeteria, 

possivelmente, ao percurso geográfico e à história das migrações ocorridas, tanto do lado 

materno como paterno de sua ascendência.   

Estudos dessa natureza possivelmente ofereceriam grande interesse aos estudantes, 

atuando como um poderoso catalisador do incentivo pelo conhecimento histórico, uma vez 
                                                 
5  Para uma demonstração das possibilidades da investigação acerca da questão do nome próprio, ver a 

interessante e completíssima obra, que inclusive inspira essa comunicação, LAMOUNIER, Bolívar, Moinho, 
esmola, moeda, limão: conversa em família / Bolívar Lamounier. São Paulo: Augurium Editora, 2004. 

6  Op. cit.às pp.35 e 36, Lamounier apresenta ao leitor tabelas com uma grande variedade de nomes 
semelhantes em uso na França do século XX. 

7  Op.cit.p. 24. 
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que lhes trariam informações relevantes e que talvez lhes fossem até então desconhecidas 

sobre sua própria identidade, alargando a noção que portavam previamente sobre si mesmos. 

Assim, como vimos, embora para muitos autores os nomes não se constituam 

exatamente como um destino, diante do emaranhado de determinações envolvidas, de muitas 

perspectivas além daquela religiosa, não parece excessivo afinal afirmar que estes “perpetuam 

uma tradição, em um sentido amplo, de conectar os mortos com os vivos, e os vivos com os 

mortos, estabelecendo elos entre eles e possibilitando o manejo de forças, em geral, fora do 

controle dos vivos” 8. 

Diante dessa exposição e motivos, podemos afirmar que aquilo que pareceria estreito, 

ultrapassado, e que há pouco tempo seria de pronto recusado como culto narcisista aos 

ancestrais, revela-se, pelo contrário, frente à riqueza de possibilidades e de ampliação de 

horizontes que oferece, um possível caminho em direção à universalidade em nosso 

desenvolvimento cultural. Voltando no tempo às barreiras construídas ou impostas no 

passado, esperemos reencontrar o fio comum de nossa humanidade no futuro.  
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O disciplinamento dos corpos através do trabalho e a infância empobrecida 
 

 Kelly Murat1 
 

 
Resumo: Este trabalho tem como proposta realizar uma reflexão, a partir da Revolução 
Industrial, acerca do processo de construção de uma cultura de disciplinamento dos corpos 
voltado para o trabalho desde a infância. No Brasil, a presença de crianças em atividades 
laborativas desde o período escravocrata, e posteriormente nas indústrias, nos campos e no 
exercício de diversos outros ofícios, demonstra como o país concebeu a questão do trabalho 
infantil durante os séculos. Pensar as formas de controle das classes empobrecidas apresenta-
se como instrumentos para este debate. Diante de tal discussão, pode-se perceber os 
rebatimentos na vida social de crianças e adolescentes envolvidas nesta dinâmica na 
contemporaneidade. 
 
Palavras-chave: Trabalho, cultura, disciplinamento. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Introdução   

  O período iniciado na Europa no século XIV marcou a inserção das máquinas do 

sistema fabril nas relações de trabalho e fomentou uma reconfiguração do trabalhador junto ao 

processo de produção das mercadorias. As atividades laborativas, inclusive realizadas por 

crianças e adolescentes, passaram a ser monitoradas de forma contínua com o objetivo de 

garantir a produtividade e combater o ócio, promovendo mudanças com relação a percepção 

de trabalho e do tempo livre.  

 As alterações nas formas de vida social, diante desta nova realidade, vivenciada 

inclusive no Brasil em séculos seguintes, serão abordadas a fim de se refletir sobre as 

modificações culturais que conferem novas formas de sociabilidade na dinâmica cotidiana. 

Pensar o processo de surgimento de uma cultura de disciplinamento, controle do trabalhador e 

a hierarquização das relações sociais tornam-se necessário na medida em que, diante da atual 

conjuntura, podem-se perceber inúmeros reflexos desse processo histórico na 

contemporaneidade. 

 

                                                 
1 Universidade Federal Fluminense. Assistente Social e Mestranda em Política Social do Programa de Estudos 

Pós-Graduados da Universidade Federal Fluminense. 
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1. Revolução industrial: a inserção do controle, da disciplina e das crianças nas 

fábricas 

O processo de construção da ordem capitalista na Europa a partir do século XIV 

promoveu diversas mudanças nos espaços de trabalho e na vida social. O livro de Perrot 

(1988) denominado “Os excluídos da história: operários, mulheres e prisioneiros” propõe uma 

reflexão sobre esta nova ordem, ou o que ela chama de nova racionalidade. De acordo com a 

autora, o surgimento da sociedade industrial proporcionou o desenvolvimento de novas 

disciplinas implementadas conjuntamente com instituições como a fábrica, a escola, o 

exército, a prisão, que possuíam como princípio a vigilância e o controle, como formas de 

promover a “matação de tempo e a preguiça operária” (PERROT, 1988: 78).  

Thompson (1998) em “Tempo, disciplina de trabalho e o capitalismo industrial” 

apresenta como as mudanças na percepção do tempo, com a inserção do relógio, contribuiu 

para o controle da vida profissional e privada dos trabalhadores e para uma alteração na 

dinâmica social. 

De acordo com Thompson, os povos primitivos não possuíam um controle sobre o 

tempo. A vida no campo permitia que o tempo fosse calculado de diversas formas, como 

através de orações, com o cozimento de alimentos, a execução de tarefas ou com o anoitecer e 

amanhecer. O tempo exigido para o trabalho era pequeno, pois não havia subdivisões na 

produção da mercadoria e diante desse controle da vida produtiva, alternavam-se os períodos 

de intensa atividade e de profunda ociosidade. 

Com a expansão do mercado, ultrapassando os limites da cidade, este sistema torna-se 

inadequado diante da crescente procura por mercadorias, o que significou um 

desaparecimento dos artesãos independentes da Idade Média. Haberman (1979) em “História 

da riqueza do homem” elabora um sumário simplificado desta evolução. De acordo com o 

autor, pode-se considerar que a organização industrial passou por diversas fases: o sistema 

familiar - produção para consumo próprio; o sistema de corporações – com mercado pequeno 

feito de artesãos independentes; o sistema doméstico – artesãos assalariados e dependentes de 

matéria prima externa; e o sistema fabril – trabalho formal realizado nas fábricas sob 

supervisão, com a substituição das habilidades manuais pela utilização das máquinas. 

A exatidão dos relógios chega apenas após 1658, com a invenção do pêndulo e 

posteriormente com o surgimento do relógio portátil, transformado em artigo de luxo. Em fins 

do século XIX, a utilização do relógio passa a se tornar conveniência, sendo socializado entre 

outros segmentos da população (ainda fora do alcance do artesão). “Na verdade (como seria 
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de esperar), ocorria uma difusão geral de relógios portáteis e não portáteis no exato momento 

em que a Revolução Industrial requeria maior sincronização do trabalho” (THOMPSON, 

1998: 279). De acordo com o autor, tal instrumento tinha objetivos para além da simples 

contagem de tempo, como a regulação de novos modos de vida a fim de impulsionar o 

capitalismo industrial e a promoção da condição de status. 

A ausência de regularidade no trabalho executado em períodos anteriores, exigia neste 

momento, o pagamento de baixos salários como forma de controle ao ócio. Neste sentido 

foram criadas leis para a regulamentação do tempo de trabalho, surgindo inclusive a marcação 

desse tempo através de folhas de presença supervisionadas pelos diretores das fábricas, com 

“precisão de minutos”. Seu cálculo considerava qualquer ausência de seu posto e o relógio 

responsável pela contagem, mantinha-se guardado a chave. Tempos depois foi introduzido o 

relógio de ponto.  

Neste período, mulheres e crianças incorporavam parte da mão-de-obra industrial. De 

acordo com Perrot (1988: 21): “A maioria dos folhetos de propaganda das novas máquinas 

insiste na facilidade sua utilização pelas crianças”. Para as mulheres um trabalho em jornada 

ampliada, pois acumulavam o trabalho fabril, do campo, além dos serviços domésticos, como 

os cuidados com a casa, o marido e os filhos. Thompson também destaca a presença de 

crianças no trabalho das fábricas: “(...) as crianças tinham de preparar o trabalho para o oleiro 

(...), e todos sofriam com a jornada excepcionalmente longa (catorze e às vezes dezesseis 

horas por dia)” (THOMPSON, 1998: 284) 

A regulação desse controle do tempo estendia-se a vida cotidiana familiar e social. “O 

trabalhador não deve flanar na praça do mercado, nem perder tempo fazendo compras” 

(THOMPSON, 1998: 292), ressalta Thompson citando um folheto publicado em 1755, 

intitulado “Conselho amigável dos pobres”. Neste período, o tempo não dedicado ao trabalho 

como a presença em igrejas, funerais, casamentos, festas era considerado como estímulo à 

preguiça e de acordo com essa teoria, o resultado esperado por tal conduta resultava na 

“pobreza como recompensa”. 

Há de se destacar o controle de crianças exercido através da escola, onde eram 

condicionados pelo horário e pelas tarefas a serem exercidas. Os asilos de pobres também se 

apresentavam como instituição controladora e reguladora. Em 1770, estes locais recebiam 

crianças empobrecidas desde os quatro anos de idade, as inseriam nas manufaturas e dava-

lhes educação como forma de treinamento para que pudessem adquirir o “hábito do trabalho”. 

Aos seis ou sete anos de idade já deveriam estar familiarizadas como trabalho e a fadiga 

(idem, ibd.). Para William Temple (apud THOMPSON, 1988: 292): “(...) esperamos que a 
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nova geração fique tão acostumada com o trabalho constante que ele acabe por se revelar uma 

ocupação agradável e divertida para ele (...)”.  

Por toda essa regulação implantada na vida privada, profissional e social dos 

trabalhadores que novos hábitos de trabalho surgiram e novas formas de disciplina sobre o 

tempo se implementaram, mesmo que em diferentes ritmos na Europa. O lazer se tornava um 

problema, uma vez que com o capitalismo, todo o tempo deve ser utilizado, não podendo ser 

desperdiçado com ausência de atividades. Tais alterações apresentaram-se expressas em 

textos literários, como o poema de Stephen Duck intitulado “A lida do debulhador”, 

denunciando o aprofundamento de uma cultura voltada para o trabalho repetitivo e a ausência 

de prazer na execução das tarefas: “(...) Não temos pausa em nosso trabalho; a sala barulhenta 

da debulha não pode parar; (...) Semana após semana fazemos essa tarefa monótona; (...)” 

(THOMPSON, 1988: 273).  

Analisar as relações de sociabilidade no interior destas fábricas, entretanto, permite 

perceber que esta nova dinâmica não se deu de forma passiva. Algumas resistências vindas de 

trabalhadores surgiram e muitas lutas foram fortalecidas com a criação de associações para a 

redução de carga horária de trabalho.  

 

“A primeira geração de trabalhadores nas fábricas aprendeu com seus mestres a 
importância do tempo; a segunda geração formou os seus comitês em prol de menos 
tempo no movimento pela jornada de dez horas; a terceira geração fez greves pelas 
horas extras ou pelo pagamento de um percentual adicional (1,5%) pelas horas 
trabalhadas fora do expediente. (...) Haviam aprendido muito bem a sua lição, a de 
que tempo é dinheiro” (THOMPSON, 1988:  294).  

  

 A análise da construção de uma sociedade industrial requer incorporar alguns 

elementos sociológicos e econômicos e compreender que tal processo não culminou no 

simples “industrialismo”, mas em um novo modo de produção: o capitalismo industrial. O 

registro histórico desse processo de implementação do capitalismo industrial denuncia uma 

intensa mudança no que se refere não apenas as transformações tecnológicas consideradas 

como inevitáveis, mas de todo uma forma de exploração de mão-de-obra da classe 

trabalhadora, além da formação de resistências que esses trabalhadores organizaram diante 

daquela nova conjuntura.  
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2. Trabalho e infância no Brasil: o controle das classes empobrecidas 

 
- Eh, carvoero! 

Só mesmo estas crianças raquíticas 
Vão bem com estes burrinhos descadeirados 

A madrugada ingênua parece feita para eles... 
Pequenina, ingênua miséria! 

Adoráveis carvoeirinhos que trabalhais como se brincásseis! 
Manuel Bandeira 

 

Esta forma de controle e condicionamento das classes empobrecidas ao trabalho, desde 

a infância, apresentada na Europa por Perrot e Thompson pode ser observada, também aqui 

no Brasil. O trabalho intitulado “Trabalho, lar e botequim”, de Sidney Chalhoub (1986) 

discorre sobre as formas de controle da vida social e profissional exercidas na cidade do Rio 

de Janeiro já no século XX. O período descrito neste livro trata da transição para o 

capitalismo, após o fim da escravidão, que culminou em um grande crescimento populacional 

urbano na cidade. Com os homens considerados “livres”, que Chalhoub considerava livre 

apenas da posse dos meios de produção, surge a possibilidade de, através do trabalho 

assalariado, formar um mercado capitalista. 

Cabe ressaltar que a classe dominante buscou manter esta transição de forma a não 

perder o controle da contínua expropriação do proletariado em formação. No período da 

escravidão, o controle do escravo dava-se através da aplicação de castigos e paternalismos do 

senhor. Com a mudança para uma economia de homens “libertos”, outras estratégias 

precisavam ser implementadas no sentido de garantir a mão-de-obra subalternizada. A 

primeira refere-se ao que Chalhoub (1986) chama de “valorização positiva” do trabalho, em 

que a venda de sua força de trabalho se transformaria no sentimento de dignificação, 

internalização do trabalho como um bem e incentivo a nacionalidade. 

A outra estaria ligada ao exercício da vigilância através do poder policial e judiciário, 

com o objetivo de corrigir possíveis “vadios”, “promíscuos” ou “desordeiros”. Ou seja, a 

inserção do controle dos corpos voltados para o trabalho, na vida profissional, social e 

privada, assim como pôde ser observado na Europa anteriormente. De acordo com Chalhoub 

deveria ser desenvolvido uma:  

 

“(...) disciplinarização rígida do tempo e do espaço na situação de trabalho até o 
problema da normatização das relações pessoais e familiares dos trabalhadores, 
passando também, pela vigilância contínua do botequim e da rua, espaços 
consagrados ao lazer popular” (CHALHOUB, 1986: 31).  
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Entretanto, este processo de imposição aos hábitos europeus não se concretizou, 

também aqui no Brasil, sem as expressões de resistência da população proletária. Uma parte 

da história frequentemente “esquecida” pelas classes dominantes descarta as constantes lutas 

existentes como forma de resistência neste período.  

Roberto Moura (1995), em seu artigo “Tia Ciata e a pequena África no Rio de Janeiro” 

destaca as formas de defesa utilizadas para a manutenção das expressões culturais da 

população da cidade. Dando ênfase às diversas formas de sociabilidade como os cultos 

religiosos e grupos de carnaval, o autor ressalta o poder da polícia no controle da cultura e 

religião com vistas as disciplinamento para o trabalho.  

 

“Havia na época muita atenção da polícia às reuniões dos negros: tanto o samba 
como o candomblé seriam objetos de contínua perseguição, vistos como coisas 
perigosas, como marcas primitivas que deveriam ser necessariamente extintas, para 
que o ex-escravo se tornasse parceiro subalterno ‘que pega no pesado’ de uma 
sociedade que hierarquiza sua multiculturalidade” (MOURA, 1995: 100). 

 

Apesar do surgimento de diversas formas de embate, muitos negros acabaram se 

rendendo às pressões contra essas formas de sociabilidade que sofriam repressão policial 

constante, buscando a inserção no mundo do trabalho através da profissionalização a fim de se 

manter nessa sociedade discriminatória social e racialmente. 

  Se as relações de controle do trabalho e do lazer estiveram presentes desde o período 

da escravidão para a população proletária, a infância também não escapou a tal processo de 

disciplinamento. A história demonstra que as crianças e adolescentes sempre estiveram 

presentes no exercício de atividades laborativas no Brasil, marcada pelo exercício de diversos 

ofícios e inseridos em rotinas de vigilância e controle desde tenra idade. 

  No período escravocrata, apesar das crianças não serem consideradas um bom negócio 

devido às mortes ou doenças causadas por conta da longa travessia pelo Oceano Atlântico, as 

que conseguiam sobreviver eram vendidas como escravos no mercado negro. Seus preços 

baseavam-se na capacidade de trabalho e habilidades já desenvolvidas das pequenas párias e 

seus nomes relacionavam-se muitas vezes, com o ofício do qual foram forçados a trabalhar 

como Chico Roça, João Pastor, Ana Mucama. (Góes & Florentino, 2000).  

 Com o início da industrialização e o surgimento das vilas operárias no Brasil, muitas 

crianças eram incorporadas ao processo de trabalho formal como forma de complemento da 

renda familiar. Teixeira (1990) em “A fábrica do sonho: Trajetória do industrial Jorge Street” 

relata que crianças a partir de sete anos de idade trabalhavam no interior das fábricas. Ao 
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descrever o funcionamento escolar, o autor relata: “Este funciona em dois períodos: diurno e 

noturno; as crianças que trabalhavam durante o dia poderiam então estudar a noite” 

(TEIXEIRA, 1990: 88).  

 O início do século XX marca um novo momento histórico na área da infância e 

adolescência pobre brasileira em que Justiça e Assistência unem-se para a criação de sistema 

de proteção aos menores. Até o presente momento não havia nenhuma legislação voltada para 

este segmento da população, surgindo as primeiras políticas de Assistência com a 

promulgação dos Códigos de Menores. 

 Cabe ressaltar, que tal política não tinha o objetivo de alterar o quadro de desigualdade 

social existente no país, mas de promover uma educação para o trabalho. Para a autora 

Rizzini: “Sabia-se ser preciso instruir o povo, capacitando-o para o trabalho, como único meio 

de atingir o progresso. O paradoxo estava em fazê-lo, mantendo o povo sob vigilância e 

estrito controle, como uma necessidade política de preservar a ordem pública.” (RIZZINI, 

1997, p. 81). Neste sentido, aos jovens “carenciados” e encaminhados ao regime fechado, 

restava-lhes o trabalho precoce e subalterno. De acordo com a Lei Nº 947, de 29 de dezembro 

de 1902, dispondo sobre a reforma do serviço policial do Distrito Federal: 

 “Fica o Poder Executivo autorizado a crear uma ou mais colônias correccionaes 
para a rehabilitação, pelo trabalho e instrucção, dos mendigos validos, vagabundos 
ou vadios, capoeiras e menores viciosos que forem encontrados e como taes julgados 
no Districto Federal”. (RIZZINI, 1997: .87) 

 

 Baseado no discurso político de inserção na sociedade através do trabalho com 

capacidade de formar uma personalidade íntegra, os “menores” eram obrigados a iniciar tais 

atividades, a fim de evitar o envolvimento como vício, o delito, a vagabundagem e o 

meretrício. De acordo com ainda com Rizzini (1997: 90): “Aos menores, a instrução mínima 

que permitisse domesticá-los para o uso de sua força de trabalho”.  

 Percebe-se diante da análise desta nova diretriz de atendimento à infância, uma 

atualização das formas de controle legitimadas através do poder do Estado na implementação 

de políticas ditas de proteção. O exercício da liberdade vigiada da infância empobrecida, bem 

como a educação para o trabalho subalterno ficava visível nas práticas de encarceramento. 

 Atualmente, apesar dos enormes avanços com a promulgação de legislações como a 

Constituição Federal (1988) e o Estatuto da Criança e do Adolescente (1990) esta perspectiva 

de controle e vigilância se apresenta reformatada. Os direitos da infância e adolescência 

proporcionam uma nova leitura da realidade, através de uma política de proteção integral, 
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entretanto, ainda podem-se observar ações de ordem pública e privada de cunho menorista e 

do cerceamento da liberdade através de mecanismos simbólicos de sujeição ao mais 

empobrecidos. 

A lógica do disciplinamento dos corpos para o trabalho se apresenta em todas as classes 

sociais, entretanto, cabe uma ressalva. Aos jovens de camadas sociais mais favorecidas 

economicamente, a educação proporciona qualificação necessária para o exercício de 

atividades de maior status e melhor remunerada. Os mais pobres, em geral, são encaminhados 

à política de Assistência Social que muitas vezes restringe-se a ações focalizadas visando 

"retirar o menor da rua", “proporcionar ocupação” e “combater sua ociosidade” (Zaluar, 

1994). Neste contexto de disciplinamento para a subalternidade devem ainda ser consideradas 

as reais possibilidades de inserção no mercado em face do desemprego estrutural que marca o 

atual período de acumulação de capital.  

 

Considerações finais 

 O quadro exposto teve por objetivo apresentar algumas expressões, em diferentes 

tempos e espaços, do processo de construção de uma cultura de disciplinamento dos corpos 

voltado para o trabalho e as estratégias para o controle da vida social e profissional dos 

trabalhadores. Cabe destacar, entretanto, que a presença de crianças e adolescentes em 

atividades laborativas, seja na Europa a partir do século XIV com as crianças nas fábricas, 

seja no Brasil a partir do século XVI com as crianças escravas, deve-se ser analisada dentro de 

um mesmo pano de fundo: a pobreza. 

 Pensar o trabalho nos períodos descritos requer uma análise delicada do processo de 

escolha dos sujeitos a serem disciplinado e controlados.  uma vez que tal imposição não 

impunha-se de forma aleatória, mas voltava-se para uma parcela da população empobrecida 

que deveria ser controlada para que não criasse resistência ao novo modo de produção 

capitalista que implanta-se naquele momento. 

 Pensar o Brasil dentro desta perspectiva apresentada requer a compreensão da 

interface entre a implementação de políticas públicas eficazes para a população atrelada a uma 

política de confinamento e encarceramento, através de uma justiça seletiva e excludente. O 

resultado desta dinâmica se expressa na impossibilidade de atender às demandas da população 

diante de políticas focalizadas e no aprimoramento dos mecanismos de controle social 

construídos pelo Estado.  
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9 

  Os diversos autores apresentados fornecem uma gama de subsídios para uma reflexão 

acerca de mecanismos de submissão e resistência engendrados em cada prática social. 

Compreender seus processos internos torna-se de suma importância para uma reflexão para 

além do discurso fatalista de causa e efeito nesta sociedade de extrema diversidade cultural. 
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Empregados do comércio e trabalhadoras sexuais na formação da classe trabalhadora 
no Rio de Janeiro da virada dos séculos XIX e XX 

 
Fabiane Popinigis* 

 

Nosso objetivo neste artigo é estabelecer conexões entre as experiências sociais de 

trabalhadores do comércio e prostitutas  a partir de disputas sobre noções de masculinidade 

em situações de trabalho e lazer no Rio de Janeiro nos. primeiros anos do século XX. 

Trabalhadores não especializados, que raramente encontramos organizados em associações 

sindicais ou em relatos de militância, eram parte significativa da classe trabalhadora na capital 

brasileira no período. Argumentamos que seus momentos de diversão eram fundamentais para 

a articulação e expressão de suas identidades de classe. 

A reforma urbana do prefeito Pereira Passos (1902-1906) não apenas destruía edifícios 

e ruas, mas fazia também daquele cenário empoeirado e quente a arena de conflitos sociais e 

culturais. Para muitos homens letrados, o caminho que os levaria à civilização européia seria 

o mesmo que os livraria da herança cultural africana e de certos traços culturais da classe 

trabalhadora; o estímulo à imigração européia favoreceria um embranquecimento da mestiça 

população brasileira. Os primeiros governos republicanos recrudesceram a vigilância e o 

controle sobre práticas e tradições populares. Não era por acaso que um dos principais alvos 

da fúria demolidora de Passos e seus antecessores republicanos foram os cortiços e outras 

habitações coletivas. Estes haviam sido locais de encontro e moradia em que os trabalhadores 

negros articularam suas lutas pela liberdade nas décadas anteriores à abolição da escravidão. 

Depois disso, esses lugares continuaram sendo importantes âmbitos de sociabilidade e 

solidariedade de ex-escravos e trabalhadores pobres em geral, constituindo espaços de relativa 

autonomia e redes de proteção até o início do século vinte. (CHALHOUB: 1990)  

Este passado de lutas confere à reforma urbana nos primeiros anos do século XX um 

sentido político inequívoco: além de criar uma capital republicana civilizada e higiênica, a 

“guerra” teria como conseqüência desarticular estas redes de convivência e solidariedade e 

enfraquecer uma cultura política arduamente construída entre os brasileiros pobres. Bares, 

botequins e casas de secos e molhados eram parte importante deste cenário. Era ali que os 

trabalhadores se reuniam em seus momentos de descanso, ou suas escapadelas do trabalho, e 

faziam sua crônica do cotidiano. 

                                                 
* Profesora da Universidade Federal de Santa Catarina -UFSC 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Caixeiros de botequins ao servir homens e mulheres diariamente, presenciavam uma 

variedade de encontros e relações sociais, frequentemente delas participando. Estranhamente, 

porém, eles pouco foram estudados como parte da classe trabalhadora. A maioria das 

abordagens da historiografia brasileira tende a descartá-los por sua suposta falta de 

consciência de classe e irrelevância para os movimentos sociais. Partimos aqui, ao contrário, 

do pressuposto de que esses empregados partilhavam parcelas significativas das experiências 

dos trabalhadores urbanos do Rio de Janeiro. (POPINIGIS:2007) Também as prostitutas 

apenas recentemente têm sido tratadas pelo viés da história do trabalho, e não apenas pela 

história da sexualidade. (GILFOYLE: 1999, WHITE: 1990, PUTNAM: 2002) 

Abordar as prostitutas e os trabalhadores do comércio em conjunto é, portanto, uma 

estratégia que nos leva à uma interseção da história do trabalho e da sexualidade, enfatizando 

a dimensão de suas vidas e ações que foram fundamentais para que certos trabalhadores 

urbanos afirmassem suas identidades de classe.  

Tendo em vista esses objetivos partiremos de uma aproximação dos trabalhadores do 

comércio e das prostitutas do centro da cidade no contexto das mudanças nas relações de 

trabalho que caracterizaram a virada para o século XX; desdobraremos esta análise numa 

reflexão sobre os significados de gênero presentes nos usos da metáfora da escravidão para 

descrever a exploração sofrida por estes dois grupos de trabalhadores; e finalmente, nos 

concentraremos nos conflitos que às vezes estes encontros provocaram, registrados em 

processos criminais de agressões físicas leves. 

 

1. Prostitutas e caixeiros no Rio de Janeiro republicano 

 

Desde o início do século XIX, chegavam imigrantes portugueses que vinham muito jovens 

para trabalhar na casa de patrícios, algumas vezes familiares e muitas outras conhecidos de 

seus pais. (ALENCASTRO: 1998) O trabalho nessas casas de comércio tinha um misto da 

relação entre artesão e seus aprendizes, num limite muito tênue com a situação do escravo. Se 

por um lado, o jovem branco que fosse capaz de se instalar numa casa de comércio, aprender 

matemática e idiomas teria a chance de se beneficiar da “boa vontade” de seu patrão e 

começar um negócio próprio, por outro, até que isso ocorresse – se ocorresse -, o empregado 

experenciava uma rotina de trabalho extenuante, insalubre e mal paga, quando remunerada. 

(MARTINHO: 1998)  Ou seja, sem contrato de trabalho formal e muito próxima, a relação 

entre patrão e empregado nas pequenas casas comerciais ao longo do século XIX era pautada 

pelos limites de autonomia que a exploração permitia. Era parte de uma lógica de dominação 
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senhorial construída durante a experiência da escravidão que que foi reorganizada após a 

abolição com a interferência dos governos republicanos, sempre conservando em seu cerne os 

padrões de dominação paternalista. (SCOTT:1990)  

No entanto, a brecha deixada pela crise da escravidão possibilitou a explicitação dos 

conflitos de classe de uma maneira nova, e a grande questão que se colocava para os poderes 

públicos era encontrar maneiras de disciplinar e regulamentar as relações de trabalho sem 

acirrá-los. Para os proprietários, habituados que estavam a obedecer às suas próprias leis, 

aquilo era uma catástrofe, uma afronta, uma intervenção descabida. Nesse ínterim, vários 

grupos de trabalhadores que estiveram sujeitos à mais estrita dominação pessoal reconheciam 

uma nova maneira de reivindicar  seu próprio espaço. Finalmente, o desafio dos governos 

republicanos passou a ser reprimir as manifestações explícitas de autonomia cultural e política 

que, evidentemente, não se haviam criado do dia para a noite, mas que agora procuravam 

assumir outras formas de representação.(BATALHA: 1999) 

Este aumento da imigração européia também permitiu a consolidação de estereótipos 

que combinavam componentes de gênero e raciais, na caracterizaçao do trabalho sexual. A 

crescente visibilidade de mulheres brancas européias, misturadas às mulatas e negras 

brasileiras nas ruas do Rio, foi acompanhada da consolidação de estereótipos da prostituta 

francesa – personificação da mulher elegante, cosmopolita e civilizada – e da polaca – 

associada à mulher miserável, rural, e vulnerável a enganos e violências. Esta polarização 

estrategicamente silenciava sobre a maioria de prostitutas brasileiras, mestiças e negras, e a 

atração que elas exerciam sobre uma variedade de homens brasileiros. Apesar dessa realidade, 

prevaleceu no período a associação entre imoralidade sexual de mulheres e homens 

estrangeiros. (RAGO: 1985, KUSHNIR: 1996, CAUFIELD: 2000) 

No caso do comércio,  a ocupação dos cargos era feita por  portugueses em sua quase 

totalidade em meados do século XIX. O estereótipo do português usurário, e do comerciante 

que roubava nos pesos e nas medidas era talvez tão forte quanto seu oposto, o de que 

imigrantes portugueses aceitavam trabalhos miseráveis que os nacionais se recusavam a fazer.  

No início do século vinte a composição já havia mudado bastante, e os brasileiros disputavam 

os empregos no comércio em igualdade com os lusos. A maior parte dos pequenos 

proprietários, entretanto, continuaria sendo de portugueses.  (RIBEIRO: 2002)   

A crescente intervenção do Estado na vida urbana e nas relações de trabalho  afetou de 

modo direto e violento a vida das prostitutas que ocupavam cômodos no centro da cidade – e 

dos comerciantes que estavam ligados a elas, de várias formas. A partir dos últimos anos do 

século XIX, em especial com a proclamação da república em 1889, esta intevenção se 
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traduziu numa crescente autonomia policial para intervir na visibilidade, localização e 

costumes destas mulheres, o que terminou afetando não apenas suas vidas e formas de 

trabalho, como também a de seus vizinhos e clientes. Até o fim do século XIX, era comum 

encontrar prostitutas às janelas de casas localizadas nas proximidades dos teatros e 

principalmente nas ruas por onde passavam bondes. Estas ruas foram as primeiras a sofrer 

com as expulsões republicanas, com o intuito de organizar a promiscuidade entre as 

prostitutas e as “famílias honestas”. Olhando mais de perto, porém, fica evidente que havia 

acordos que organizavam a divisão do espaço urbano e mesmo do espaço interno das casas, 

nos quais os comerciantes da região, donos das casas de cômodo, jogavam um papel crucial. 

Era este tipo de acordo que as campanhas de moralização dos delegados do centro da cidade 

vinham desarticular, ora expulsando as mulheres, ora abrindo processos de lenocínio  contra 

os donos das casas. (PEREIRA, 2007)    

Os conflitos entre prostitutas e autoridades policiais, entre caixeiros e seus patrões, entre 

prostitutas e negociantes que procuravam tirar vantagem de seus ganhos davam-se dentro de 

uma certa lógica paternalista e pessoal que organizavam as relações sociais e a crescente 

intervenção do Estado que se fazia presente nas vidas destas pessoas. Era, portanto, um 

cenário de instabilidade e mudanças em que se davam os encontros que vamos abordar. 

 

2. Trabalhadores honestos 

 

As disputas e solidariedades mobilizadas entre trabalhadores jovens e prostitutas em locais 

de diversão foram registradas com frequência em processos-crime. Os locais de trabalho que 

eram também a moradia de muitos caixeiros com pouca ou nenhuma especialização, eram 

ponto de lazer  para  homens de diferentes classes sociais. Através dos encontros com 

diferentes mulheres, muitas das quais associadas à prostituição por  sua mera presença nestes 

locais, múltiplas masculinidades eram performadas. As mulheres, por sua vez, jogavam um 

papel crucial nas relações de poder e nas hierarquias entre eles. Embora este fosse um período 

em que diversões, como os teatros, cafés cantantes, cinematógrafos, e mesmo as publicações 

mencionadas, fossem cada vez mais acessíveis para uma quantidade cada vez maior de 

homens, elas não apagavam as diferenças sociais entre eles. Longe disso. 

O termo “empregado no comércio” é vago, e podia referir-se a pessoas tão diferentes 

como Pascoal Lablanca e Casemiro Menezes Júnior. O primeiro, um italiano de 31 anos, era 

uma espécie de gerente da Pension Universelle Italienne. O outro, um autodenominado 
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“trabalhador do comércio” - de trabalhador não tinha nada: Menezes vivia com o pai, o 

comendador Casemiro de Menezes , no elegante bairro de Santa Tereza e havia morado algum 

tempo num quarto da pensão, com uma das moças que ali habitavam, sem no entanto nunca 

ter pago suas contas. O moço trabalhara anteriormente no escritório da Light – o que indicava 

sua presente condição de não trabalho. Apesar das diferenças, tanto Lablanca como Casemiro 

se denominaram empregados no comércio. (Arquivo Nacional: OI2660) 

 Lablanca respondia a um processo crime, acusado de ter espancado Menezes. O 

motivo teria sido a ida deste último à Pensão Universal, visitar uma das mulheres ali 

residentes. Lablanca o havia expulsado da pensão por não ter pago suas contas quando ali 

habitou, e o proibíra deretornar. Nesse dia enfureceu-se, pois o rapaz se recusava a acatar sua 

decisão e ainda o chamara de “cáften e bandido”. Os dois homens se atracaram, tendo várias 

testemunhas dito que Lablanca agarrava Menezes pelo pescoço, “a ponto de sufocá-lo”. O 

acusado argumenta legítima defesa porque o indesejado visitante recusava-se a se retirar. 

Todas as notícias anexadas ao processo condenavam Lablanca como o mais grosseiro 

espécime: “homem de maus precedentes, rancoroso e vingativo”. “Cheio de ira, volumoso, 

vermelho, atirou-se ao simpático moço”, que era “morigerado e de família distinta, mas que, 

pela sua compleição fisica, não pôde lutar com o paquiderme do pseudo proprietário.” E 

finalmente, uma nota referindo-se a Lablanca explicava o seguinte: “Há tipos que, pela 

grosseria inata de sua natureza, pela grossa brutalidade que resulta de todos os seus atos, são 

verdadeiramente indignos de conviver mesmo no meio da classe menos  civilizada e mais 

grosseira da sociedade.”  

Imediatamente imaginamos o encarregado “grosseiro”, em contato com as mais 

desagradáveis tarefas e o trabalho menos dignificante aos olhos dos jornalistas que escreviam 

suas notas, podendo mesmo, em certas circunstâncias, ser associado à prática de caftismo. A 

marca do trabalho manual, indigno, ainda cheirando à escravidão, era o corpo musculoso de 

Lablanca. Do outro lado, o franzino e senhorial ex-caixeiro de escritório (trabalho 

supostamente intelecutal especializado), não ganhava o pão com o suor do próprio rosto. A 

“boa família” à qual  Menezes pertencia lhe valeu o apoio da imprensa, enquanto Lablanca 

tinha sua ação questionada com base numa versão de masculinidade bruta e irracional. 

Mas defesa escrita do advogado de Lablanca e os testemunhos de três italianos (onde 

fica claro o alinhamento dos patrícios), dois deles alfaiates nos informam sobre os interesses e 

estereótipos que estavam sendo utilizados na construção do “monstro” Lablanca. Afirmaram 

que “o acusado é de bom comportamento, trabalhador e sempre honesto”, reiterando também 

que Menezes havia sido avisado para não aparecer mais ali e que agredira Lablanca, 
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chamando-o de “cáften e bandido”. Portanto, se Menezes era moço de boa família e bem 

relacionado, Lablanca era trabalhador e honesto. 

 Para os que defendiam Casemiro, sua proximidade e convivência com essas “mulheres 

de vida fácil” e que tinham o status de bailarinas e atrizes era algo para se orgulhar, parte da 

vida de dandy desse afortunado rapaz.  Já a defesa de Lablanca revela algo a que raramente 

temos acesso, pois que é provavelmente o ponto de vista de um trabalhador sobre a vida fácil 

de Casemiro. Este como que paira sobre as regras que regem o cotidiano daqueles homens: 

ele come, bebe e se diverte às custas de outros trabalhadores, no caso Lablanca e a criada. 

Assim, as mulheres jogavam um papel central nestas histórias, não só por interferir 

simbólica e concretamente nas hierarquias entre homens que ocupavam diferentes lugares nas 

hierarquias sociais, mas também porque estes âmbitos de sociabilidade masculina tinham 

significados específicos para elas, numa  mistura de lazer e trabalho. Como no caso da 

caixeira Maria da Conceição, para quem trabalhar no comércio da diversão significava 

reivindicar um espaço de autonomia em meio a um âmbito onde o trabalho feminino era 

sistematicamente entendido como exploração sexual. 

Recém chegada de Portugal, Maria, então com 33 anos, teria pedido “proteção e 

amparo” (nas palavras dele) ao conterrâneo Augusto Sande, de 28 anos, que estava no Brasil 

havia onze meses e trabalhava no comércio. Sande conhecia Maria desde Portugal, como 

“moça trabalhadeira e regularmente comportada” e que, por pouco mais de três meses, ela 

trabalhou com costuras de roupas brancas em casa. Infelizmente para ele, Maria travara 

contato com mulheres “de mau comportamento”, que a convenceram a trabalhar como 

caixeira de uma casa de chopps no centro do Rio, posição esta que era “sabidamente pouco 

honesta”.  

No dia 14 de novembro de 1911, Maria chegara tarde em casa, por volta de duas da 

manhã, em companhia de duas mulheres “duvidosas” e um outro homem, com o qual 

conversava e ria “com grande algazarra”. Sande teria visto o grupo da janela de casa e temeu 

que Maria, “um tanto embriagada”, pudesse ser “açulada por suas companheiras” e “levada” 

pelo homem que as acompanhava. Mesmo assim, nega que a tenha espancado Maria, 

afirmando que tentara “brandamente” convencê-la a entrar, mas ela se atirou no chão “como 

uma possessa”. (Arquivo Nacional, OI2646) 

Ambos eram imigrantes e foram se juntar ao enorme contingente de portugueses que 

trabalhava no comércio carioca. Ele trabalhara no Parc Royal e no período do processo 

trabalhava já na Casa Colombo, desde então uma das mais conhecidas e freqüentadas 
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confeitarias do Rio de Janeiro. Este era reconhecidamente um bom posto, e um forte 

argumento para afirmá-lo como “trabalhador e honesto”. No caso de Maria, o próprio trabalho 

– o mesmo do amásio - a detratava. 

O que salta aos olhos no argumento de defesa de Sande é a insistente tentativa de 

reafirmar a falta de vontade própria de Maria, que agia sempre por (“má”) influência alheia, 

como quando foi “convencida” a trabalhar na casa de chopps. Quando ele temeu que sua 

companheira “fosse” com o homem com quem conversava, era porque suas “más conselheiras 

[...] talvez pretendiam” que aquele “a levasse consigo”. Sande parecia estar convencido (ou 

tentava se convencer ou aos outros homens) de que ainda que Maria se decidisse a passar a 

noite com outro homem, não seria por decisão própria. No seu depoimento, Maria disse que 

quando voltava do trabalho parou para conversar com um amigo que encontrou na rua, 

quando seu amásio chegou e a jogou ao chão com uma bofetada.  

No inquérito, o empregado do foro que passava de carro e decidiu parar e denunciar a 

agressão foi bastante incisivo ao dizer que viu Sande espancar Maria. Perante o juiz, 

entretanto, ele relativizou suas afirmações, influenciado aparentemente por uma visão 

compartilhada de masculinidade e papéis de gênero: “na delegacia a própria ofendida 

confessou que era amante do acusado, com quem sempre pernoitava” e que “o fato fora 

motivado por ela ter conversado com intimidade com um freqüentador da casa de chopps, 

onde era empregada.” A testemunha reafirmou que vira o espancamento “a socos e pontapés”, 

mas o fato de que Maria vivia com Sande e estava na rua conversando com outro homem - 

além de ser empregada de uma casa de chopps - parecia ser suficente para justificar a 

agressão. Mesmo que tenha mudado seu depoimento por instrução do advogado de Sande, 

esta testemunha evidenciava um sentido comum no período sobre os limites da intervenção do 

Estado em dimensões privadas das vidas das pessoas – dimensões em que um homem deveria 

ter autonomia para controlar sua própria mulher. 

Vemos, portanto, que apesar das dificuldades encontradas uma mulher como Maria 

podia freqüentar casas noturnas sem que ela exercesse, necessariamente, a prostituição. 

Apesar de estar ali a trabalho, Maria havia bebido e conversava com conhecidos, ou seja, 

divertia-se. Além disso, ela exercia a profissão de caixeira “sem necessidade para viver”, ou 

seja, porque queria. Maria parecia desafiar todas as expectativas de Sande, de que ela vivesse 

dependente de sua “proteção”, e ele estava visivelmente frustrado com aquela independência: 

tendo Maria demonstrado a intenção de trabalhar como caixeira, ele “proibiu que tal coisa se 

verificasse”. E não deixa de ser engraçado constatar que sua proibição foi tão “improfícua”. 
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Maria insistia em participar do mundo “masculino” de trabalho e lazer, enquanto Sande 

procurava mobilizar o discurso preconceituoso a respeito dos limites do comportamento 

feminino. (ESTEVES: 1989)  

Maria estava longe de ser uma mulher indefesa, vulnerável e dependente da proteção 

de Sande. Ao tecer redes de proteção no país em que se estabelecera, ela buscava livrar-se de 

seu controle, contradizendo com suas ações as expectativas de Sande e muitos outros homens 

sobre mulheres como ela. Mas Maria não encontrava legitimidade para suas decisões, ao 

contrário. Para todos os homens mencionados ao longo deste artigo, seus empregos e ofícios 

fundamentavam seus status de homens honrados. Já para as mulheres, o status de trabalhadora 

no comércio, fosse uma casa de chopps, um café cantante ou uma loja de roupas fazia delas 

suspeitas de prostituição, mulheres sem controle ou pobres vítimas nas mãos de patrões ou 

amantes exploradores. Em qualquer caso, muitos homens viam em suas ações a necessidade 

de uma intervenção masculina “adequada” – fosse de representantes legítimos do estado, 

fosse de um amásio enciumado. 

O que estes casos nos mostram é que esta intervenção “adequada” era objeto de 

constante negociação e disputa entre muitos homens. Lugares sociais tão distintos como 

bares, teatros, praças públicas, delegacias, e as páginas de publicações humorísticas, eram 

arenas da negociação da legitimidade da ação masculina. Neles, encontramos homens 

estabelecendo múltiplas associações entre noções de masculinidade e seus empregos e ofícios. 

Mobilizar para si mesmos, em situações concretas, uma noção “adequada” de masculinidade – 

que envolvesse ser racional, valente, autônomo, viril – parecia ser a única possibilidade para 

que eles pudessem ter suas ações e escolhas aceitas e reconhecidas como legítimas. Para os 

profissionais urbanos, para as autoridades republicanas que implementaram a reforma urbana, 

e para muitos homens ilustrados, infantilizar e feminizar a classe trabalhadora foi um recurso, 

não apenas no Rio de Janeiro, que lhes permitiu estabelecer controle social e intervir sobre 

suas vidas.  

Mas os encontros e desencontros entre empregados no comércio e diferentes mulheres 

nos sugerem que certas versões de masculinidade também foram fundamentais para legitimar 

suas ações no espaço público, suas relações com outros homens e com essas mulheres. As 

associações entre masculinidade, status, e agência histórica constituem, portanto, um marco 

importante para analisar as participações e os interesses destes grupos. mulheress. O lugar 

privilegiado delas na disputa pela afirmação da agência histórica masculina lhes abriu uma 
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variedade de arenas de negociação e margens de ação – ainda que para isso elas tivessem que 

agir como objetos do desejo e da diversão dos outros.                

Para muitos trabalhadores do comércio carioca, estas versões de masculinidade 

pareciam ser o que lhes permitia participar ativamente dos rearranjos de relações de poder 

pessoais e paternalistas em crise na virada para o século XX. Disputando o controle de 

mulheres ou estabelecendo relações hierárquicas com outros homens e mulheres, os 

trabalhadores do comércio são um caso esclarecedor de alguns dos contornos da complexa 

associação entre masculinidade e classe. Especialmente porque no caso deles, a identidade e a 

consciência de classe são assuntos tão difíceis de ser tematizados pela historiografia do 

trabalho. Analisadas à luz do gênero, experiências de trabalho e diversão destes homens são 

reveladoras das tensões do fazer-se de sua classe, sem as quais é impossível entender a 

racionalidade de suas ações e escolhas. 
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Os conflitos de terra entre sesmeiros e agregados na capitania de Mato Grosso 
 

Vanda da Silva1 
 

Resumo 
Diferentes fatores contribuíram para a ocorrência de litígios nas terras coloniais, além do não 
cumprimento da legislação por parte das autoridades régias, o surgimento de diferentes 
categorias sociais estranhas aos olhos da lei como arrendatários, agregados e posseiros, 
passaram a questionar o direito de ocupação das terras. As diversas interpretações da 
legislação sesmarial possibilitavam as autoridades estabelecerem jogos de interesses que 
permitiam o favorecimento de uma categoria social sem necessariamente  estarem “burlando a 
lei”. Neste sentido, o texto tem como objetivo analisar os conflitos de terra entre duas 
categorias sociais, agregados e sesmeiros, e o direito do domínio legal da terra na capitania de 
Mato Grosso. 
Palavras-chave:  terra – conflito – capitania de Mato Grosso.  
 
Abstract 
Different elements contributed for the events of conflicts in the colonial lands, besides the not 
accomplishment of the legislation by the royal authorities, the emerging of different 
unfamiliar social categories for laws perspective like tenants, servants and posseiros, begun to 
question the right of occupation of the lands. The many interpretation of the sesmarial 
legislation allowed the authorities to establish plays of interests that permitted the aiding of a 
social category without being “circumventing the law”. By the way, this paper has the 
purpose to analyze the land conflicts between two social categories, servants and sesmeiros, 
and the right of legal dominion of lands from the Mato Grosso captaincy. 
Key-words: land – conflict – Mato Grosso captaincy. 
 
 
 
 

 A implantação do sistema sesmarial na América portuguesa foi marcada por uma série 

de adaptações das Ordenações, que geraram um conjunto de leis esparsas que procuravam 

atender as necessidades surgidas durante o processo de colonização, “conforme os interesses 

da metrópole e, muitas vezes em confronto com os colonos aqui estabelecidos”( 

OSÓRIO,1990:27).  

 A jurista Laura Beck Varela chamou atenção para as diferentes interpretações da 

regulamentação das sesmarias presente nas ordenações, tanto por parte dos sesmeiros que 

buscavam garantir seu direito, quanto dos governantes que procuravam garantir a ocupação 

das terras. O entendimento destas questões ajuda a “explicar por si a mutabilidade do 

fundamento jurídico”(2005:51) do sistema sesmarial na América portuguesa. Foram inúmeros 

alvarás, bandos, provisões “que surgindo a cada tempo, ditaram normas a serem introduzidas, 

alteradas ou revogadas, na medida dos interesses políticos e fazendários metropolitanos ou 

                                                 
1 *Mestre em Historia /UFMT- PNS Arquivo Público de Mato Grosso  

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

das classes sociais em formação”( DUARTE Jr,2003:13)foram mudando. Toda esta legislação 

tinha como objetivo ordenar e controlar o processo de concessão de terras na América 

portuguesa. Mesmo diante da legislação e tentativas de disciplinamento da ocupação da terra 

por parte de governadores e capitães-generais, outras formas de ocupação foram surgindo e a 

concessão de sesmaria deixou de  ser a única forma de acesso a terra. A ocupação não 

formalizada como: posse, compra, arrematação, dote, herança, arrendamento e doação, foram 

se  delineando  ao longo do processo de ocupação das terras nas capitanias, em função da 

constituição de diferentes segmentos sociais. O aparecimento de diferentes categorias sociais 

estranhas ao sesmeiros, como arrendatários, agregados e posseiros (MOTTA,1998:122), 

passaram a questionar o direito  legal de ocupação das terras. Não podemos esquecer que 

 
a legislação sesmarial, mesmo nos seus primeiros tempos, não foi uma instituição 
democrática de acesso à terra, não  só pelas exigências feitas, como também pelos 
mecanismos burocráticos, que impunha, obrigando,  o  mais das vezes, a muitas 
vezes, a recorrer a favores da autoridade local( SILVA,1988:88). 
 

A busca deste “favores” demonstrava que a concessão de uma sesmaria era muitas 

vezes um ato político ligado aos interesses de quem concedia e de quem poderia ser 

beneficiado com a concessão. Como explica Erivaldo Fagundes Neves, “as extensões de 

terras ermas facilitavam ocupações, também propiciavam espoliações de posseiros pobres, por 

proprietários com trânsito nas órbitas dos poderes públicos”(2005:93), assim “a legislação 

existente permitia a uns se apropriar legitimamente de léguas,enquanto outros lutavam para 

manter a posse de algumas braças”( DIAS,2007:89). Estas trocas de favores em sua maioria 

legitimada pelas lacunas existentes na legislação sesmarial geram  inúmeras demandas  

judiciais . Essas brigas  extrapolaram o âmbito administrativo e passavam a ser resolvidos na 

esfera jurídica. Segundo Márcia Motta,  

“a decisão pela abertura de processo judicial implicava uma aceitação prévia das 
regras do campo jurídico. Ao se sentir incapaz de fazer valer o seu direito em relação 
àquele que o usurpa, o autor de um processo pretende registrá-lo em sua forma legal, 
traduzi-lo para as normas presentes no arsenal jurídico existente.(1998:97) 
  

Dentre as diferentes categorias sociais neste momento nos interessa a figura do 

agregado Mas quem era o agregado? Como podemos perceber a sua presença na ocupação das 

terras no século XVIII?  

Segundo Maria Silvia da Carvalho Franco  e Marina Machado , os agregados  eram 

pessoas ocupavam a terra mediante a  autorização de seu proprietário e “estabeleciam uma 

relação de trabalho no qual cultivavam as terras mediante acordos previamente fixados” 

(MACHADO,2005:20).Mas, além da permissão para cultivar em alguns momentos a figura 

2 
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do agregado também foi utilizada pelos proprietários de terra para ampliar as suas 

propriedades. Utilizavam-se de seus nomes para solicitar terras e ampliar seus domínios 

territoriais(FRANCO,1997:98-99), pois  já possuíam certa quantidade de  terras e estavam 

impedidos “legalmente” de requerer em seu nome . Acreditamos que após a concessão das 

terras, as pessoas  as cediam ou doavam em favor destas pessoas.   

Ao cotejarmos a documentação sesmarial referente à capitania de Mato Grosso, 

encontramos a figura do agregado presente em diferentes situações.Foi o caso de Antonio 

Luis da Rocha , ao fazer a declaração de meia légua de terras que possuía nas margens do 

ribeirão das Pedras próximo da estrada que passa pelo arraial do Médico, informou que estava 

de posse das terras que foram concedidas no nome de seu agregado João Rodrigues Ferreira 

Freire.2Em outros momentos a figura do agregado também foi utilizada para  justificar o 

pedido de concessão das terras.Em 1796, Custódio José da Silva , morador no distrito do 

julgado de São Pedro Del Rei, em seu requerimento de concessão  informava que  necessitava 

de meia légua de terras lavradias para fazer roças . Enfatizou que  nunca obteve terras de 

sesmarias e “possui somente uma sesmaria de campo por compra, na paragem do Piranema e 

necessita da concessão pois tinha uma família numerosa e mais de  setenta agregados pobres  

sob sua responsabilidade”3  

Mas também encontramos o agregado solicitando terras para si. No ano de 1795, 

encontramos Luis Barboza, preto forro, casado, possuidor de quatro escravos, morador no 

distrito do Cuiabá que, solicitou concessão de uma sesmaria. Segundo o suplicante 

encontrava-se “arranchado há mais de 12 anos nos arrebaldes da sesmaria que possui José de 

França no córrego da Coivara de quem o suplicante é agregado e como no dito arrebalde 

nasce um ribeirão que deságua para as partes do ribeirão Bravo, donde o suplicante tem paiol 

desde o tempo que alega”.4  

 Mas nem sempre as relações estabelecidas entre sesmeiros e agregados foram cordiais; 

os litígios foram inevitáveis.  

 Encontramos longo processo envolvendo uma disputa pelo direito do domínio legal da 

terra entre o sesmeiro Manoel da Cunha Abreu e seu agregado João Francisco5. Constava nos 

                                                 
2 DEMARCAÇÃO das cartas de sesmaria. Vila Bela, s/d. ACBM/IPDAC Pasta 70 – nº. 1770 Caixa 20. 
3 REQUERIMENTO de Custódio José da Silva ao governo de sucessão. Vila Bela, 02 de junho  de 1796.BR 

APMT.SG. SES, caixa 05, doc.387. 
4  REQUERIMENTO de Luis Barbosa ao governador e capitão-general João de Albuquerque de Melo Pereira e 

Cáceres. Vila Bela, 30 de janeiro de 1795. BR APMT.SES, caixa 05, doc. 384. 
5 REQUERIMENTO de João Francisco ao governador e capitão-general Luiz de Albuquerque de Melo Pereira 

e Cáceres. Vila Bela, 20 de dezembro de 1782. Anexo: Processo com 27 folhas.  BR APMT.SES, caixa 02, 
doc. 164. 
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autos do processo que João Francisco era agregado de Manoel da Cunha Abreu e tomava 

conta das terras ganhando “um quarto da produção de umas éguas que administrava” que por 

ele foram compradas de José Luis dos Santos e João Francisco da Silva. Os problemas entre 

João Francisco e Manoel da Cunha Abreu iniciaram-se no ano de 1782 quando João Francisco  

requereu para si o domínio legal das terras por ele ocupadas.. A câmara da vila do Cuiabá 

informou que as terras requeridas pertenciam a Manoel da Cunha Abreu, por compra, 

conforme recibo apresentado. Ainda segundo a câmara, o suplicante não “tinha posses por si 

para povoar uma fazenda, o que para o futuro poderá prejudicar a terceiro”.6 Ao pronunciar-se 

sobre o pedido, o provedor da fazenda  Filipe José Nogueira Coelho referendou o parecer da 

câmara, porém acrescentou que se deveria “ouvir por escrito o possuidor das terras”.7 Após o 

parecer João Francisco entrou com outro requerimento na secretaria do governo, pedindo uma 

certidão das provisões expedidas pelo rei D. José de 23/06/1753 e 02/05/ 1755 e 28/01/1756. 

Estas provisões estavam ligadas a concessões de terras feitas pelo governador e capitão – 

general  Antonio Rolim de Moura que excederam a quantidade estipulada pela legislação e 

foram recomendados  pelo conselho do rei que se concedesse apenas o que constava na forma 

da lei. A partir das duas certidões, João Francisco enviou novamente um requerimento  ao 

governador solicitando as terras, a partir das bases legais existentes nestas 

provisões.Informava que Manoel da Cunha Abreu era possuidor de outra sesmaria, o que feria 

assim  a legislação sesmarial que “não permite que cada morador tenha mais que uma 

sesmaria”. E contestou o argumento da câmara da vila do Cuiabá ao afirmar que tinha 

bastante “possibilidade para estabelecer como se acha estabelecido, nas mesmas terras com 

fazenda de gado e éguas, possui oito escravos”. 8Outro  argumento utilizado tive como foco 

principal o cultivo da terra, um dos principais fundamentos jurídicos da legislação 

sesmarial.Afirmou que  

 É certo que o referido Cunha, nunca podia ter o direito senhorio daquelas terras, 
sem o título legítimo de sesmaria, e a posse da cultivação de seus antepassados, 
admitiu de si quando as deixou desertas por muitos anos e depois com a faculdade  
que deu ao suplicante para as cultivar , e povoar estabelecendo nela fazenda de 
gado.9  
 

  Em sua defesa Manoel da Cunha Abreu, também buscou as bases legais, informando 

que a concessão de terras de fato só tinha uma, mas possuía várias terras por compra, o que 

não contrariava a lei, que permitia comprar quantas tiveram desde que se tenha condição de 

                                                 
6  Idem. 
7  Idem. 
8  Idem.  
9  Idem. 
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povoá-las e cultivá-las. E interpretou a legislação da seguinte forma que a “grandeza da 

fábrica de cada um é que dá a verdadeira regra para se lhe fazer mais ou menos concessões, 

por ser impossível a um acomodar-se em muito, ao mesmo tempo em que outro se pode 

acomodar em pouco”10. Na sua visão quem tivesse maior poder aquisitivo teria o direito de se 

apossar da quantidade de terras que necessitasse. 

 Além da sua argumentação Manoel da Cunha Abreu, na tentativa de obter 

jurisprudência, pediu uma certidão da Carta-Régia de 25/04/1753 expedida ao governador 

Antonio Rolim de Moura sobre o caso das terras de concedidas ao falecido  Manoel do Pinho 

Henriques em seu governo.. Porém durante o processo judicial esta certidão foi contestada.  

Segundo o juiz ordinário, a apelação feita  pelo Manoel da Cunha Abreu com  base na 

certidão não tinha fundamento , pois os casos eram de naturezas diferentes. “O caso presente, 

não se trata de coisa que diga respeito a defuntos e ausentes, mas de terras não concedidas por 

sesmaria, e verdadeiramente cultivadas e povoadas pela indústria e boa diligência do 

suplicante”.11 

  Entre idas e vindas João Francisco entrou com uma petição para que o juiz ordinário 

realizasse a inquirição de testemunhas sobre o caso. Na sua justificação informou sua 

capacidade de cultivo, que possuía “seis escravos e camaradas assalariados, família, filhos 

casados que estavam em sua companhia e ocupava o local a mais de seis anos com negócio de 

gado”.12 Segundo Sheila de Castro Faria, era possível “os agregados ocuparem as terras sem 

posse e sem ligação direta com os proprietários e obter acesso a bens agrários e ter certo 

enriquecimento” (1998:133-134). O que parece ter sido o caso do suplicante ao apresentar a 

sua capacidade de cultivar as terras em questão. 

O juiz ordinário da vila do Cuiabá, sargento-mor João Raposo da Fonseca Góis 

procedeu à abertura do auto de justificação. Foram intimadas três testemunhas. Os 

depoimentos apenas reiteraram a capacidade de cultivo do suplicante e o tempo que povoava 

o local. O interessante neste processo de justificação foi que não houve a inquirição de 

testemunhas do suplicado Manoel da Cunha Abreu.  

  Após a inquirição o processo sofre intervenção do governador e capitão-general  Luis 

de Albuquerque de Melo Pereira e Cáceres, este  determinou que se ouvisse novamente o 

parecer do provedor da real fazenda sobre o caso, diante dos documentos que constavam nos 

autos do processo de concessão. Pois, 

                                                 
10  Idem. 
11  Idem. 
12  Idem. 
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o suplicado não informou em sua resposta que já possui  meia légua em quadra de 
sociedade com Pascoal Delgado de Lemos, como contavam no  2º livro de Registro  
na folha 38, outra por mim concedida de uma légua de cumprido e outra de largo, 
como consta do mesmo livro na folha 137 etc. ; ao genro por nome de Vicente de 
Oliveira Leme casado com uma filha do suplicado que então conservava em sua 
companhia, outra também concedida por mim de três léguas de comprido e uma de 
largo como consta no dito livro a folha 151 : toda a extensão  que faz  quase cinco  
léguas  quadradas de terra por doação gratuita.13 

 

  O governador demonstrou a sua estranheza, pois nenhuma instância por onde tramitou 

o processo havia obedecido às determinações régias sobre a  quantidade de terras deveria ser 

concedidas por sesmaria14 e, assegurou que terras do suplicado devem ser restringidas e não 

ampliadas, pois contava que suas terras estavam próximas das áreas de mineração. O que 

infringia a legislação que determinava que nas áreas de mineração deveria conceder apenas 

meia légua  

 È interessante perceber a partir deste momento o uso do aparato legal pelas 

autoridades convocadas a darem explicação sobre o caso. O primeiro a dar explicações foi o 

provedor Felipe José Nogueira Coelho e, informou que quando recomendou ouvir o suplicado 

no seu primeiro parecer, foi porque se lembrou da Lei de 09/08/1769 e, sempre procurou 

reconhecer o direito de cada um. Porém, 

“não lhe pareceu justo prejudicar um comprador (...) e entende que o suplicado é 
possuidor, porque quem permite licença para cultivar algumas terras, ao seu pasto, 
não larga a posse”. E prossegue que se não fosse o caso compreendido pela 
resolução de 25/04/1753(...) que não se deve  tirar as terras  de quem  as tem 
cultivado com o pretexto  de não se ter sesmaria,(...) O suplicado  é possuidor, 
porque  quem permite licença para cultivar algumas terras, ao seu pasto , não larga 
a posse . (...) se não fosse o caso  militava a mesma razão , e por ela  a disposição 
de Direito  pela  sabia hermenêutica do  §11 da Lei de 18 de agosto 1769. (...)E 
parece não haver inconveniente nem proibição de que se adquiram muitas 
sesmarias por título de dote, de herança, de doação, a compra.15 
 

O provedor ainda acrescentou que “ na  lei de  26 de outubro  de 1745 se mandou  que 

nas sesmarias , e baldios dos  conselhos ficassem  conservados soa possuidores impressos, 

sem títulos legítimos, por outra igual equidade ”16 

 O ouvidor geral Joaquim José de Moraes ao emitir o seu parecer sobre o caso também 

buscou amparo legal nas ordenações e na lei de 18/08/1769. No seu entendimento, 

                                                 
13  Idem. 
14 PROVISÃO do Rei Dom João ao governador e capitão-general da capitania de São Paulo. 15 /04/ 1744. Folha 

121. Livro de Registro da capitania. C-01. APMT, discriminando a quantidade de terras que se dá por conta 
das sesmarias nas Minas e campos ou no sertão, determinando que se não dêem sem serem ouvidas as 
Câmaras dos Distritos. 

15 REQUERIMENTO de João Francisco ao governador e capitão-general Luiz de Albuquerque de Melo Pereira 
e Cáceres. Vila Bela, 20 de dezembro de 1782. Anexo: Processo com 27 folhas.  BR APMT.SES, caixa 02, 
doc. 164, 

16  Idem 
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a Ord.  Do Livº T. 43 , e no § 9 sendo  (as terra) de mato incultos e virgens aos 
primeiros povoadores ;este tem direito quanto posso compreender. 
 

 E afirmou que 
em observância da Real resolução( 18/08/1769) não se conceda ao suplicante as terras 
que o suplicado mostrou serem cultivadas, e povoadas pelos anteriores possuidores e 
que isto deve mostrar como título de compra que fez no juízo dos ausentes.[...]. E que 
de nenhuma sorte se deve estender a real resolução a pertencer ao suplicado todas as 
três léguas, mas sim me conformando com a sua resposta, digo que se lhe deve 
conceder a terra que a vossa excelência vir era bastante para o gado que se arrematou, 
e a que sobrar não há embaraço sendo vossa excelência servido a conceder ao 
suplicante.17 
 

 Apesar da aparente postura conciliadora do ouvidor em solucionar quem teria o direito 

dominial das terras,.  Neste caso foi possível perceber que há uma discordância em relação à 

aplicação da legislação sesmarial, quanto à garantia do direito de ocupação das terras diante 

do emaranhado de leis e a dificuldade em aplicar a legislação existente diante da ambigüidade 

de interpretação. 

 Mesmo diante dos esclarecimentos o governador Luis de Albuquerque de Melo 

Pereira e Cáceres determinou que as terras fossem concedidas ao suplicante João Francisco 

que  

julgava ser o verdadeiro povoador e cultivador  e não o suplicado Cunha .Visto  que 
ele não tinha obtido, nem procurado o legitimo título de sesmaria em muito mais de 
vinte anos que se decorreram desde a chegada de meu predecessor, ainda que o dito 
suplicado se lembrou de solicitar as outras concessões declaradas.18 
 

  É interessante neste processo perceber as dificuldades em aplicar a legislação 

existente, mas principalmente apreender como as diferentes interpretações possibilitavam 

estabelecer um jogo de interesses que permitia o favorecimento dos envolvidos pelas 

autoridades sem estarem “burlando a lei”. Ao observarmos as justificativas escritas pelo 

provedor e ouvidor percebemos o jogo sutil com a legislação que procurou a todo momento 

favorecer o suplicando Manoel da Cunha Abreu. 

Assim, os litígios de terras envolveram diferentes categorias sociais que foram 

surgindo ao logo do tempo e tornando mais complexo o processo de concessão das terras e, 

conseqüentemente, a aplicação da legislação sesmarial não apenas na capitania de Mato 

Grosso, mas em toda América portuguesa. 

 
 

 

 

                                                 
17  Idem. 
18  Idem. 
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PENAS COMO PRÁTICAS DE CONVERSÃO NAS REDUÇÕES JESUÍTICO- 
GUARANI DA PROVÍNCIA DO PARAGUAI (SÉCULO XVII) 

 
Fabiana Pinto Pires* 

 
RESUMO 
Esta comunicação objetiva examinar a natureza e os possíveis efeitos das penas descritas nos 
registros jesuíticos das Reduções do Paraguai, no século XVII. O estudo realiza-se com 
análise de Exercícios Espirituais, Constituições da Companhia de Jesus, Conquista Espiritual 
de Antônio Ruiz de Montoya S. J., bem como, de Cartas Ânuas que compõe os Documentos 
da História da Argentina e a Coleção De Angelis.Neste espaço de tradução, as penas são 
conceitos cristãos aplicados na contingência temporal, que condiciona a negociação. A pena 
aplicada nas Reduções tem por base as normas jesuíticas da época, cujos princípios 
estabelecem um ordenamento comum aos cristãos. O princípio da pena busca estabelecer as 
possibilidades de reconciliação do infrator, a partir do gesto caritativo da Companhia de Jesus, 
que oferece acolhida ao transgressor para levá-lo a situação de penitência. Situadas essas 
considerações, é possível estabelecer um rigor crítico sobre tais punições, na medida em que o 
refinamento da rotina transforma expectativas e experiências no contexto setecentista descrito 
nas correspondências jesuíticas. 

 
PALAVRAS-CHAVE: Reduções jesuítico-Guarani, pecados, penas  
 
 
 A pena penitencial da Igreja e os registros da Companhia de Jesus 

Cinco anos antes de iniciar o Concílio de Trento, a Ordem religiosa dos jesuítas foi 

oficializada através da bula Regimini militantis Ecclesiae, emitida pelo papa Paulo III. A 

Companhia de Jesus intenciona, segundo seu fundador Inácio de Loyola, o “aperfeiçoamento 

das almas na doutrina cristã e a divulgação desta fé”(EISENBERG, 2000: 32).  Desígnio 

próximo do objetivo do concilio referido. Realizado de 1545 a 1563, o Concílio de Trento foi 

considerado o mais longo concílio ecumênico da História da igreja. Foi convocado pelo Papa 

Paulo III com o objetivo de reforçar a unidade da fé Cristã e a disciplina eclesiástica em 

reação ao movimento de Reforma Protestante. Foram promulgados inúmeras decisões e 

decretos disciplinares estabelecendo cânones católicos e reforçando sacramentos em sessões 

que se dividiram em três períodos: 1545-1548, 1551-1552 e 1562-15631. A este trabalho 

interessa, especialmente, as decisões referentes à penitência.  

 Segundo a doutrina cristã, o sacramento da penitência evidencia uma busca pela 

conversão após o batismo, pois o sacramento do batismo não impediria a inclinação humana 

para o pecado (concupiscência). A partir do arrependimento, ocorreria a satisfação por parte 

                                                 
*  Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade do Vale do Rio dos Sinos 

(UNISINOS). Bolsista CAPES.  
1  A primeira pausa se deu por três fatores: uma epidemia de tifo petequial, transferência do concílio para 

Bologna e tentativa de não mais submeter-se a Carlos V. A segunda paralisação ocorreu pelo insucesso das 
negociações com os protestantes. 
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do pecador. Nesta concepção, a penitência surge como uma nova oportunidade ao cristão 

pecador, um reencontro a graça da justificação, um remédio para a alma.  

Na definição tridentina, a penitência apresenta-se dividida em contrição, confissão e 

satisfação. Ou seja, após experimentar o dissabor do pecado há a dor por ter ofendido a Deus 

depois de ter alcançado a graça (o batismo), o arrependimento e o desejo de não mais pecar: a 

contrição2. A contrição perfeita indicaria uma reconciliação prévia, a contrição imperfeita 

indicaria uma disposição para receber o sacramento da penitência. Em segundo lugar, o 

cristão deveria confessar-se a um sacerdote com verdade, integridade, vergonha e humildade, 

sendo orientado a realizar a penitência para ser absolvido e reconciliado com Deus. Era a 

confissão sacramental, em que faltas cotidianas e pecados mortais deveriam ser relatados. Por 

último, a satisfação do pecador. O pecador recebia a absolvição e a penitência. Conforme o 

Catecismo católico, a absolvição não é suficiente para superar a desordem que o erro 

proporcionou. O pecador é submetido, então, à determinada penitência, momento em que 

deveria apresentar-se arrependido de seus erros e com a coragem e a vontade de realizá-la. 

Deste modo, em decorrência do Concílio de Trento, a pena/penitência foi entendida como 

parte da satisfação, última etapa do sacramento da penitência. O cristão atingiria a 

tranqüilidade da consciência e consolação espiritual através da reconciliação com Deus. 

A remissão dos erros cometidos seria realizada a partir da confissão auricular, 

confirmada pelo Concilio de Trento para justificar a consolação e a averiguação de 

comportamentos. Neste processo, alguns comportamentos eram indicados ao julgamento 

inquisitorial3. O que restringiu ao espaço individual a consciência do erro cristão.  Longe do 

espaço social, comportamentos seriam elaborados como pecados em exames de consciência 

na concepção católica. O presente trabalho ocupa-se de examinar a atuação inaciana visto que 

entre outras ordens, os jesuítas destacaram-se pela extrema habilidade em provocar/indicar 

exposições de casos de consciência. Para os membros da Companhia de Jesus, a salvação do 

outro, auxiliava a própria salvação4. Os documentos de fundação desta Ordem comprovam tal 

preocupação. São eles: Exercícios Espirituais (1548) e Constituições da Companhia de Jesus e 

normas complementares (apresentadas pela primeira vez em 1550 e aprovadas em 1558).  

                                                 
2 A penitência interior conceberia uma reorientação da vida e uma repugnância dos pecados. De acordo com os 

Santos Padres, seria uma conversão a partir da aflição do espírito e o pesar do coração. 
3 A heresia, por exemplo. 
4 A salvação de sua própria alma se dá pelo trabalho dedicado à Deus e pelo serviço ao próximo. Conforme C. 

Gillote “como os escrúpulos que vêm por ocasião dos maus pensamentos são os mais freqüentes, e do número 
daqueles que afligem o espírito, os autores espirituais estenderam-se mais para ensinar os remédios que 
devem ser usados a fim de expulsá-los” (GILOTTE apud Delumeau, Jean (2003). O pecado e o medo: a 
culpabilização no Ocidente (século 13-18). Vol 1. Bauru: EDUSC, p. 604. 
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O capítulo I da Terceira Parte das Constituições da Companhia de Jesus define que as 

correções necessitam ser feitas com caridade e aplicadas com a devida discrição das 

autoridades envolvidas. Os culpados devem ser repreendidos com doçura e amor. Caso não 

haja efeito, a pena precisa fazer-lhe sentir confusão e vergonha. Numa terceira tentativa, amor 

e temor deverão ser utilizados. A penitência pública deve ser aplicada quando a falta for 

pública, entretanto, é importante que sejam ressaltados apenas os aspectos que reforcem a 

edificação de todos (LOYOLA, [1550], 2004:106). Sendo assim, o cerne da pena era permitir 

uma conciliação e não apenas a satisfação.  

A nova ordem distinguia-se pelas normas de mobilidade e obediência (LOYOLA, 

[1550], 2004:151-52). Os religiosos da ordem deveriam ir aonde necessitassem de seus 

serviços, mas prestariam obediência direta ao papa. O novo conceito de obediência 

formalizado por Inácio de Loyola contemplava consentimento e inclinação para compreender 

os motivos da obediência por quem obedecia. 

 

Há obediência de execução, quando se cumpre a ordem dada; obediência de 
vontade, quando aquele que obedece quer a mesma coisa que aquele que manda; 
obediência de entendimento, quando sente como ele, e acha estar bem mandado 
aquilo que se manda. A obediência é imperfeita quando há execução, mas não há 
conformidade de querer e sentir entre quem manda e quem obedece.(LOYOLA, 
[1550] 2004: 162). 

 

O chamado “nosso modo de proceder” dos jesuítas estabelecia uma relação 

complementar entre obediência e prudência a partir da comunicação constante entre os 

membros da Companhia de Jesus através de correspondências (EISENBERG, 2000, 19).  

No início do século XVII, o Superior Geral da Companhia de Jesus fundou a Província 

do Paraguai reunindo as regiões de Tucumã, Chile e Rio da Prata. Em 1603, ocorreu, em 

Assunção, o 1º Concílio do Rio da Prata que objetivava reforçar os métodos de ensino da 

doutrina aos indígenas e as reformas de costume dos espanhóis. O padre provincial do 

Paraguai Diego de Torres Bollo escreveu, por conseqüência do Concílio, duas Instruções 

(1609 e 1610). Quanto à metodologia, o provincial enfatizou a necessidade de “tirar-lhes os 

pecados públicos e pôs-los sob policiamento” (RABUSKE apud FLECK, s/d: 203), 

afastando-os da influência dos feiticeiros (FLECK, s/d: 201-226).  

O presente texto objetiva analisar a natureza e os possíveis efeitos das penas descritas 

nos registros jesuíticos das Reduções do Paraguai, no século XVII. Os relatos de penas 

localizam-se no narratio da correspondência missionária. Seria um momento de descrever um 
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“estado das coisas’, conforme divisão de Alcir Pécora (2001:33). Para tanto, vale lembrar o 

alerta feito pelo mesmo autor:  

 

não se pode ler literatura convenientemente como documentação conteudística da 
realidade, quanto que apenas convém toma-la como histórica. Operando em terreno 
vário e irregular, a fricção que produz quer demonstrar que aquilo que ela tem de 
convenção e artifício é exatamente o mesmo que tem de produto histórico: enquanto 
ato de criação é também efeito criado, de tal modo que seu aspecto mais ‘formal’ e 
‘interno’ é também o mais ‘público’ e o mais ‘datado’. (PÉCORA, 2001:16).  

 

Práticas indígenas e penas jesuíticas 

A aplicação de pena justificava-se como remédio para obtenção da conversão, 

também, na experiência jesuítica entre os indígenas das Reduções da Província do Paraguai, 

no século XVII. Contudo, o princípio jesuítico do tanto, quanto explicaria as adequações 

referentes às punições corretivas5 aplicadas nestes espaços.   Desta forma, “a dimensão 

humana do relator-narrador” reforçava-se a partir das experiências vividas e das expectativas 

de conversão. Conforme Eliane Fleck: 

 

A evocação negativa do passado – simultaneamente tomado como presente, como a 
realidade na qual estavam atuando os missionários – foi um dos instrumentos mais 
utilizados para a evocação positiva de um futuro, no qual reinariam a civilização e 
os princípios cristãos. É a partir dessa perspectiva de análise do tempo das cartas e 
do tempo das experiências (...) que se deve resgatar as orientações relativas à 
atividade epistolar, bem como as primeiras instruções dadas aos jesuítas destinados 
ao trabalho jesuítico na Província Jesuítica do Paraguai. (2007: 67-68) 

 
Os documentos datados do início do século XVII enfatizam a necessidade de 

estabelecer comunicação. Os primeiros relatos dão conta de indígenas bárbaros e “incultos”. 

A partir de 1610, a expectativa de conversão é evidentemente predominante nas 

correspondências. As narrativas de dificuldades de conversão dividem espaço com a descrição 

de uma rotina religiosa. Neste momento, o tempo da expectativa se sobrepõe ao tempo da 

experiência6. O documento de 1614, escrito por Diego de Boroa, exemplifica os efeitos da 

atuação jesuítica:  

estava esta jente antes q entrasse aqui la compª muy inculta en todo por falta de 
dotrina y enseñança q lo mas del tiempo les ha faltado, y anssi los P.es entablaron 
algunas cossas al prinçipio como q fuera reduction de ynfieles. antes q amaniezca 
reçan todos en suas cassas y en saliendo el sol se juntan todos a reçar la dotrina en la 
yglessia (BOROA [1614] 1952:15) 

                                                 
5  Entende-se punições  como a prática da pena penitencial. Usa-se nesta conotação apenas para evitar 

repetições. Portanto, essas punições corretivas têm o caráter conciliatório para conversão, conforme as normas 
vigentes da Companhia de Jesus.  

6  Idem, p. 72. 
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A cultura ameríndia modificou-se além da Redução jesuítica, provocando também 

alterações na cultura ocidental européia dos religiosos. Entretanto, os costumes nativos 

provocavam, reações aos missionários, conforme análise de Bartomeu Meliá: “Son 

precisamente aquellos comportamientos que más desafían la racionalidad supuestamente universal 

del misionero,  los que revelan los aspectos más tradicionales de la cultura guarani”.  Segundo 

Meliá, o missioneiro “casi parece establecerse una oposición sistemática entre tradición guaraní y 

racionalidad”(MELIA, 1988: 109).  

Nos documentos do final da década de 20 até fins da década de 30, os registros de 

penas começam a aparecer. Na medida em que há o refinamento da rotina, experiência e 

expectativa tornam-se concomitantes na narrativa jesuítica. A descrição da noção de pecado e 

de indignidade pode ser observada num trecho da Carta Ânua do Padre Nicolau Duran, de 

1628, em que dá conta do estado das Reduções da Província do Paraguai, referente aos 

pueblos de  N. Senhora de Loreto e S. Inácio: 

 

Es cosa maravillosa el fervor con que concurran a ella y piden ser examinados para 
alcançar la probacion que se les da escrito, la qual llevan al confesor y el pone en 
ella la señal de que esta confesado el dia de las comuniones , que son generales de 
tres a tres meses, y passan de ordinario de mil y quinientas aviendose antes 
exercitado demas de lo dicho en otros actos de devocion, y preparandose con 
confesiones generales que para llegar con mas pureza hazen con tanta luz de la 
gravedad del pecado que acontece acusarse con mucho sentimiento de los cometidos 
en su infidelidad, aunque saben que se les perdonaran en el Santo bautismo, y de no 
averse echo antes dignos de ser admitidos al sobrado combite, y otros se acusan de 
cosas tan leves, que parecen sus conciencias de religiosos muy 
espirituales.(DÚRAN, [1628] 1951: 221)  

 

Vale lembrar que para a Companhia de Jesus, a contrição e a confissão pertencem ao 

sacramento da penitência. O exame de consciência precede o ato de absolvição. Segundo a 

carta do Padre Pedro Mola ao seu superior Pedro Romero, explica-se o amor que os indígenas 

sentem pelos religiosos - a disciplina com que são educados pelos missionários: “El amor que 

los indios nos tenian y el allarse bien em este puesto era causa para que nos obedeciesen em 

quanto les mandamos, sin perdonar a trabajo, por que lo primero hicieron sus casas y la 

nuestra em brebe y sus chacaras y nuestras” (MOLA [1635] 1969, 116)  

Nos relatos do período, as descrições das crenças dos Guarani passam a disputar 

espaço com o controle educativo dos padres7. Segundo eles, tratava-se de punições corretivas. 

Os castigos seriam, apenas, para divulgar o comportamento cristão em oposição ao costume 

                                                 
7  Parece-me pertinente lembrar a conferência de Cristina Pompa, por ocasião das XII Jornadas Internacionais 

sobre Missões Jesuíticas, quando afirmou que “havia uma relação desequilibrada de poder, entretanto, 
ocorriam negociações” (Buenos Aires, setembro de 2008). 
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tradicionalmente Guarani, sendo assim, apresentam-se de forma branda. Como no relato da 

punição de um “muchacho de casa”. Segundo Padre Pedro Romero, o padre Alvarez castiga a 

criança por estar divulgando a veneração ao demônio. O menino avisa ao padre Salazar sobre 

o local encontrado, mas também, a toda a comunidade, que durante a noite freqüenta o culto. 

Deste modo: “Quemo el P.e la choza y castigo blandamente al muchacho”(ROMERO [1634] 

1969, 54). Neste trecho, o padre registra a punição infantil pela divulgação de falsas crenças, 

mas não a descreve. De todas formas, o registro justifica a pena. Após, o ocorrido ninguém 

mais tratou do assunto.  

Em determinadas situações, faltas públicas sofriam penas públicas. Conforme o 

mesmo documento, o castigo de um nativo que se chamava de criador de todas as coisas 

consistiu num ato de desmoralização pública, a ponto de seus companheiros o repudiarem8. 

Contudo, um dos exemplos mais evidentes de pena pública é a punição de um feiticeiro 

durante uma festa de Natal: 

 

Chegou a festa do Santo Natal e, porque se juntaram naquele povoado muitos grupos 
de índios procedentes dos comarcões, julguei azada essa ocasião para, com pretextos 
de regozijo, destronizar aquele demônio e índio pernicioso. Fi-lo chamar, disse-lhe 
quão solene era o dia e que ele mesmo, com a sua pessoa, havia de alegrar-se a partir 
de um jogo em uso no meio dos cristãos. Era-o de que lhe haviam de vendar os 
olhos e, deste jeito conseguisse agarrar alguém, dar-lhe-ia um prêmio especial.  (...) 
Começou a brincadeira, propiciando os moços a adulá-lo., a imitar-lhe seu modo 
desajeitado de andar, a puxar-lhe a roupa, dar-lhe golpes e empurrões, até que 
dessem com ele por terra. 
O pobre homem, empenhado pela cobiça de alcançar o prêmio, esforçava-se nisso de 
agarrar a alguém. 
Os circunstantes ficaram tomados de pasmo, ao verem seu deus escarnecido de tal 
forma. (...) desfazendo-se do respeito e temor tido àquele monstro, com grande fúria 
investiram contra ele (...)(MONTOYA, [1639] 1997: 165)  

 
A recomendação das Constituições da Companhia de Jesus de corrigir, sobretudo com 

amor, mas quando necessário, aplicar confusão, vergonha e temor é explícita nesta descrição 

de Montoya. Segundo os relatos dos jesuítas, o objetivo da pena era mostrar a todos que tais 

práticas eram impróprias para um bom cristão.  

Além da restrição à outra prática religiosa, as penas se justificam pela manutenção da 

fé cristã. Nesta medida, os exames de consciência compõem os Santos exercícios. Em outro 

caso, padre Montoya relata o comportamento de um nativo que temendo pecar pedia para ser 

                                                 
8  Segundo a descrição de Romero, após da aplicação da pena são realizadas solicitações indígenas de castigo. 

Para o religioso, são sinais de boa conduta, pois apresentam as noções de pecado e arrependimento. Segundo 
padre Romero, os indígenas da Redução de São Nicolau de Piratini: “No consienten que aya vicios y pecados 
y por esso sin tener respecto unos a otros en viendo el pecado luego al punto avisan dello al Pe para que lo 
castigue que es cosa singular y efecto sin duda de la gracia que reciben q.do se hazen Xpianos, porque antes 
en su infidelidad era notable el secreto que guardaban en sus cosas” Idem, p 60. 
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castrado: “Um moço virtuoso, movido pelas práticas dos padres com respeito à castidade e 

aceso de seu amor, pediu com grande instância a eles que o fizesse castrar. Embora 

edificados à vista de seu fervor, deram-lhe a entender, contudo, que isso não era lícito, 

ensinando-lhe ao mesmo tempo como devia portar-se para ser casto”9. Os padres como 

mediadores, sentem-se aptos a dar limites para as penitências impostas pela doutrina cristã. O 

não desejo de pecar pressupunha a consciência indígena de erro cristão, conforme a narrativa 

tenta exemplificar. (...)10 Conforme o documento, o nativo de “vida correta” com exame de 

consciência pede para ser açoitado, pois manteve contato com o demônio.O registro projeta 

novamente a consciência de valores cristãos entre os nativos.  

 Não há dúvidas sobre a conversão de nativos, o que se tenta demonstrar com estes 

últimos casos é o quanto a descrição jesuítica da metade do século XVII  se ocupa da 

evocação negativa de um presente paralelo para estimular um  horizonte das expectativas. As 

punições tinham esse caráter exemplar. Visavam demonstrar que o caminho estava errado 

mesmo para aqueles nativos que não praticavam o que era considerado pecaminoso. Evitava-

se o pecado pela experiência alheia. Para tanto, eram amplamente divulgados.  

 

Considerações 

Conforme Janice Theodoro, os jesuítas “foram hábeis na composição de metáforas 

capazes de transformar e comprimir a realidade americana no texto bíblico, combinando 

situações similares narradas pelos indígenas nos seus mitos de fundação a citações do Velho 

e do Novo Testamento” (THEODORO, 1992). Neste estudo pode-se perceber estas 

adequações a partir de alguns exemplos de penas cristãs aplicadas à indígenas. Da mesma 

forma, sabe-se pelos mesmos registros que a dinâmica cultural não ocorria apenas em 

contatos externos. Em relação à cultura Guarani, John Monteiro analisa: “os Guarani 

desenvolveram estratégias próprias que visavam não apenas a mera sobrevivência mas, 

também, a permanente recriação de sua identidade e seu ‘modo de ser’, frente a condições 

progressivamente adversas”11. Cabe retomar, aqui, a postura do menino cantor que avisa ao 

padre sobre a veneração do demônio, mas, avisa, também, toda a comunidade.  

Ambas culturas convivem num ambiente de reformulações. Bartomeu Meliá afirma  

que “las reducciones gobernadas por los jesuitas en el Paraguay estaban creando una 

                                                 
9  Idem, p. 251 
10  Outro caso de indígena “solicitando castigos” é descrito por padre Montoya. Idem, p. 182-183. 
11   O autor refere-se ao contexto de crises dos séculos XVI e XVI. Ver MONTEIRO, John. Os Guarani e a 

História do Brasil Meridional In: CUNHA, M. (1982) História dos índios no Brasil, pp. 475-498. São Paulo: 
Cia das Letras. 
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sociedad nueva, y esa sociedad iba adquiriendo, poco a poco, una lengua común nueva” pois 

“al aprender esa lengua extranjera, el misionero prefiere retener de ella las formas 

‘standard’, verdaderamente comunes a la mayoría.”. Deste modo, os jesuítas criam/forjam 

uma língua guarani comum com características próprias (MELIA, 2003:107). 

Signos e símbolos culturais são redefinidos e negociados a partir uma linguagem 

própria para a tradução. Segundo Cristina Pompa: 

 

As ‘santidades’ e os ‘profetas indígenas’ são, portanto, uma construção negociada. A 
linguagem religiosa parece tornar-se o terreno de mediação onde cada cultura pode 
tentar ler a diversidade da outra e onde a alteridade pode encontrar seu sentido e, 
portanto, sua ‘tradução’ em termos culturalmente compreensíveis (2003: 56).  

 

Neste espaço de tradução pela religião, as penas são conceitos cristãos aplicados na 

contigência temporal, que condiciona a negociação. A variabilidade do registro e da 

intensidade das punições corretivas confere ao século XVII diferentes categorias de penas, 

quanto à natureza e ao efeito.   

A pena aplicada nas Reduções tem por base as normas jesuíticas da época, cujos 

princípios estabelecem um ordenamento comum aos cristãos. O princípio da pena busca 

estabelecer as possibilidades de reconciliação do infrator, a partir do gesto caritativo da 

Companhia de Jesus, que consegue acolher o transgressor e levá-lo a situação de penitência. 

Situadas essas considerações, é possível estabelecer um rigor crítico sobre tais 

punições, na medida em que as variações de poder provocam transformações nas categorias 

de pena, elencadas nas correspondências jesuíticas. Estas cartas jesuíticas faziam “uma 

triagem entre o que pode ser ‘compreendido’ e o que pode ser esquecido para obter uma 

inteligibilidade presente”(CERTEAU, 1982: 16)  
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A trajetória do Movimento de Alfabetização Cientifica (A.C.) 

 

Alessandro Machado Franco Batista1 

 

RESUMO: A proposta do trabalho é analisar o movimento de A.C. e o conceito que lhe dá 
nome. O citado movimento foi impulsionador da educação em ciências durante a última 
metade do século XX, ainda presente em nossos dias. Este movimento pretendeu alfabetizar 
cientificamente o maior numero possível de pessoas, se não toda a sociedade sem lograr 
sucesso. Assim consumindo elevados recursos financeiros e mobilizando grandes esforços. 
Portanto pretendemos com esta reflexão compreender o processo de elaboração e 
desenvolvimento da proposta de “A.C.”, onde percebemos três momentos na trajetória desse 
movimento. O primeiro de gestação, construção das idéias que viriam a influenciar 
decisivamente a proposta, um segundo em que efetivamente tenta-se implantar uma 
universalização da educação em ciências, e em terceiro o que hoje chamamos de “A.C.” 
Palavras-chaves: Alfabetização científica, Ensino de Ciências e História das Ciências. 
 

The trajectory of the Movement of Scientific Literacy (SL) 
ABSTRACT: The proposed study is to analyze the movement and the concept of SL gives 
name. That movement was the driving force in science education during the last half of the 
twentieth century, still present in our days. This movement sought to teaching science the 
greatest possible number of people, if not the whole society without achieving success. So 
consuming high mobilizing financial resources and great efforts. So want this discussion to 
understand the process of elaboration and development of the proposed "SL", which saw three 
moments in the history of this movement. The first of gestation, construction of ideas that 
would decisively influence the proposal, a second in which actually tries to implement a 
universal education in science, and thirdly what we today call "SL". 
Keywords: scientific literacy, Teaching of Science and History of Science. 
 

 

Introdução 

O presente artigo tem a intenção de abordar algumas questões relacionadas ao conceito 

de alfabetização científica (AC), que foi o motor impulsionador da educação em ciências 

durante muitas décadas e que está diretamente relacionada com um movimento mundial que 

durante a última metade do século XX pretendeu alfabetizar cientificamente o maior número 

possível de pessoas. 

Mas o que significa este termo? Há uma única definição que dê conta de seu 

conteúdo? Qual o seu histórico? Quais foram às razões que levaram a esse movimento? Que 

interesses e conflitos estão em jogo nesse movimento? Ele é homogêneo? Quais são os 

interesses e objetivos que prevaleceram?  

                                                 
1  Tecnologista Junior da FIOCRUZ – COC – Museu da Vida e Mestrando do Programa de Pós-Graduação em 

Educação da UFF. 
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Podemos em um primeiro momento aceitar que AC2 é a expressão que se refere à 

meta da educação científica para formar o público em geral. Tal aceitação pode revelar que 

este conceito estabelece relações entre ciência e cultura. Porém, logo, percebemos que isto é 

pouco para avaliarmos o que está sendo proposto: o que as pessoas que trabalham na tarefa de 

alfabetizar cientificamente estão de fato tentando alcançar?  Quais os resultados atingidos 

nestes anos de tentativas? Será que as pessoas realmente necessitam serem cientificamente 

alfabetizadas?  

Para continuarmos apontando para o futuro (inclusive no que tange à AC), 

necessitamos de uma avaliação e de um acerto de contas com o passado, por isso optamos por 

realizar nossa discussão por uma perspectiva histórica que resgate a trajetória do movimento 

anteriormente citado.  

As concepções de Morris H. Shamos em seu contundente livro “O Mito da 

Alfabetização Cientifica” (1995) e o trabalho já extenso de Eric J. Hobsbawm “Era dos 

Extremos – o breve século XX” (1991) nos servirão de base para esta empreitada. 

Segundo Shamos (1995:1), ocorreram nos EUA três grandes movimentos de reformas 

curriculares no ensino de ciências . O primeiro, identificado com John Dewey3, começa em 

1910 e vai até a segunda grande guerra mundial; o segundo corresponde ao período que dura 

do fim da segunda guerra mundial até a crise econômica na década de 1970; e o terceiro, que 

veio a ser conhecido como a Era da Alfabetização Científica, se inicia nos anos de 1980 

perdurando até o presente momento. AC. 

Podemos também identificar na história da AC três momentos: o de gestação das 

idéias que viriam a influenciar decisivamente a proposta, um segundo em que efetivamente 

tenta-se implantar uma universalização da educação em ciências e, por último, o que de fato 

hoje é conhecido como AC. 

O horror do uso da bomba atômica levou cientistas a crerem que a educação do 

público em geral e dos futuros trabalhadores envolvidos com ciência evitaria uma catástrofe 

no potencial mal uso da ciência. Assim, a educação poderia proporcionar um uso civilizado da 

energia nuclear. Um número considerável de cientistas se organizaram em 1945 e fundaram 

diversas associações como a Federation of American Scientists e a Federation Atomic 

Scientists, entre outras. Todos compartilhavam a crença de que era necessário não permitir o 

                                                 
2 O próprio uso do termo AC suscita polêmicas, sendo que  alguns (Soares, @) preferem letramento. Sem entrar 

nessas polêmicas, vamos ficar com o termo que é mais corrente, o primeiro delesAC. 
3 Filósofo e pedagogo americano. Nasceu em Burlington, Vermont. Estudou filosofia e fisiologia na 

Universidade de Vermont. Em 1884, obteve o grau de doutor na Universidade John Hopkins. Nesta 
universidade, foi aluno do filósofo Charles Sanders Peirce (1839-1914). 

2 
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uso da tecnologia de forma destrutiva. A resposta para este temor foi pensar a educação da 

sociedade no intuito de formar pressão sobre legisladores. E assim nascia a AC como objetivo 

maior da educação em ciências. 

 

1- Antes da AC 

Encontramos uma preocupação em despertar o interesse do público em geral para a 

ciência já no período anterior ao das grandes guerras mundiais. O movimento mais importante 

se dá com Dewey4. A partir da segunda década do século XX alguns educadores em ciências 

fortemente influenciados pelo pensamento desse filosófico discutiam como estimular o 

“método cientifico” e medir a “atitude cientifica” dos estudantes. 

O próprio Dewey, por mais de uma vez, destacou como objetivo primeiro da educação 

em ciências a promoção de um desenvolvimento social equilibrado que tivesse a perspectiva 

cientifica como base. 

Seu pensamento está umbilicalmente ligado à perspectiva liberal da qual era fervoroso 

defensor. Ele acreditava que era caráter crucial da sociedade humana o processo de mudança 

contínua que, em sua obra, não necessariamente possui a perspectiva da transformação, mas 

sim da reforma. Realçava ainda a intensidade e magnitude desse processo principalmente nos 

últimos séculos. Em seu livro intitulado “Liberalismo, Liberdade e Cultura”, Dewey (1935: 

60) realiza uma defesa do liberalismo afirmando que seu objetivo era “a liberação dos 

indivíduos de modo que a realização de suas capacidades seja a lei de suas vidas. Está 

comprometido com o uso da inteligência liberada como o método de dirigir a mudança”. 

O liberalismo teria como tarefa primordial no mundo moderno a educação, mas esta 

entendida em um sentido amplo, abarcando todas as influências que formam atitudes e 

crenças que constroem os hábitos dominantes de uma dada sociedade. 

No seu já referido livro, Dewey discorre sobre as três mudanças fundamentais que a 

ciência e a tecnologia acarretaram na organização da sociedade humana da sua época: 

 

1- Graças à ciência e à tecnologia, a humanidade vive um período de abundância das suas 

bases materiais contrastando com os demais momentos da história. A mente humana, 

acostumada à escassez, não consegue se adaptar a este novo contexto, mantendo hábitos e 

desejos que se nutriam na era da escassez. 

                                                 
4  Shamos (1995: 79) lembra que a preocupação com a relação entre ciência e cidadania pode ser encontrada 

antes de Dewey, em Karl Pearson  numa obra de 1900. 
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2-  A insegurança, fruto da escassez, deixa de ser um elemento de vantagem e passa a ser de 

desvantagem. Dewey afirma que o “primitivo liberalismo”5 deu ênfase à insegurança 

como fator motivador da economia. Assim, o homem teria que trabalhar, economizar e 

acumular. Porém, na nova era proporcionada pela ciência e tecnologia (ibidem, 63) “As 

condições que geram o estado de insegurança para muitos já não mais decorre da 

natureza”. Governantes se valem dessa insegurança – agora gerada pela sociedade – como 

instrumento para manter o poder numa determinada ordem social, inculcando impotência 

e resignação nos que estão mais vulneráveis a essa escassez. 

3- A mudança das mentalidades é muito mais lenta que as mudanças econômicas e 

tecnológicas, sendo que, o descompasso de hábitos e crenças com fatos do ambiente seria 

um dos grandes problemas daquela época. Os “padrões de crença”6 da sociedade foram 

forjados em uma outra época o que acaba por impedir a elaboração de um esforço coletivo 

de (ibidem, 64) “instituir uma ordem industrial cooperativa”7 e cria uma situação 

anacrônica, uma coexistência da mentalidade da escassez hegemônica na sociedade atual, 

segundo o autor, com a realidade de abundância proporcionada pela ciência e tecnologia. 

 

Avesso às transformações “bruscas” e “violentas” da sociedade, lhe resta a educação, 

que se transforma no instrumento de mudança das mentalidades. Assim, o papel da educação 

passa a ser central na argumentação de Dewey. Na realidade, torna o primeiro objeto do 

liberalismo por ele defendido. 

A argumentação central, é que só um liberalismo reformado (ou renascente como 

gostava de chamar), com um controle científico sobre a política, é capaz de transferir ao 

campo político o mesmo êxito, se usado o método cientifico que se obteve na ciência. Isso 

possibilita o uso mais inteligente dos recursos da própria ciência e simultaneamente consolida 

a democracia por meio de uma distribuição mais justa da riqueza social. 

Mas isto só é possível com a incorporação da idéia de uma inteligência coletiva que 

deve ser implementada por uma nova perspectiva de educação também calcada no método 

                                                 
5  O autor chama de liberalismo primitivo o conjunto de idéias liberais que saíram vitoriosas das disputas 

internas dessa ideologia política no fim do século XIX. No inicio do século XX este conjunto de idéias 
tornava-se hegemônico não só no seio das tendências liberais como na política mundial. 

6  Nesta altura do seu livro Dewey faz referencia ao período do trabalho manufaturado como momento histórico 
no qual se formam padrões de crença que regem os seres humanos no inicio do século XX. 

7  Dewey trabalha com o conceito de cooperativismo capitalista de maximizar esforços no sentido de ampliar a 
produção e eliminar qualquer tipo de perda de tempo neste no processo de trabalho coletivo, provavelmente 
está inspirado pelo sistema “fordista” de linha de produção. Marx antes do advento do “fordismo” já criticava 
o cooperativismo capitalista alegando que ele era a chave do processo de “alienação do trabalho” defendia em 
oposição a este conceito o de “colaboração”.  
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cientifico e que propicie a formação de cidadãos críticos, participativos e autônomos. 

Elevando a inteligência coletiva se pode garantir um mundo que cumpra com o objetivo do 

liberalismo por ele defendido. 

Inúmeras objeções podem e devem ser feitas ao pensamento desse renomado filósofo e 

educador. Mas podemos começar por objetar as três mudanças que, segundo ele, o 

desenvolvimento da ciência e da tecnologia causou na organização da sociedade. Sabemos 

que a ciência e a tecnologia de fato modificaram drasticamente a sociedade humana nos 

últimos tempos, mas não se pode apontá-las como as responsáveis pela acumulação da 

riqueza. As complexas relações comerciais, políticas e sociais européias desempenharam um 

papel vital nesta nova era de abundância (no que tange a produção da riqueza).  

Esta abundancia é fruto direto do surgimento do capital, coisa que já foi estudada por 

muitos filósofos e economistas, mas vale aqui lembrar de um dos mais famosos a tratar dessa 

questão8, Marx: (1988, 121):  

 

A circulação de mercadorias é o ponto de partida do capital. Produção de 
mercadorias e circulação desenvolvida de mercadorias, comércio, são os 
pressupostos históricos sob os quais ele surge. Comércio mundial e mercado 
mundial inauguram no século XVI a moderna história da vida do capital. 

 

Sendo assim, Dewey inverte o processo pelo qual a abundancia material se consolida e 

confere à ciência um poder que, de fato, não lhe cabe e parte desse princípio fundamental para 

elaborar sua teoria educacional totalmente baseada num processo de cientifização da vida 

política e social, apesar da dificuldade de se bem definir o que seria esse processo. A 

“insegurança” que em sua argumentação figura como eixo principal das ações humanas, 

ligada diretamente aos “padrões antiquados” de mentalidades, é simplesmente essencial para 

o funcionamento do sistema capitalista, sendo a manutenção da insegurança um pilar de seu 

funcionamento.  

Uma vez investigado o fundamento filosófico do pensamento de Dewey e verificado 

seu equívoco, ainda há um outro problema que Shamos (1995: 78) aponta reiteradas vezes: o 

fato de Dewey nunca ter testado sua proposta de educação em ciências. Salvo em alguns 

experimentos isolados, mesmo seus seguidores não obtiveram êxito ao tentar trilhar o 

caminho designado em suas teses, ou ainda, como salienta Shamos, seus seguidores 

continuam (hoje em dia) sem obter sucesso. 

 

                                                 
8  MARX, Karl. O Capital, Vol 1, cap VI, ed. Nova Cultural, SP, 1988, p. 121. 
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2- Guerra Fria e a Era de Ouro: ciência para todos? 

 A segunda guerra mundial é um marco no processo de constituição da proposta de AC. 

Para facilitar o entendimento desse processo e de sua relevância, procuramos compreender o 

contexto histórico que se desencadeia a partir de então. Realizaremos esta contextualização à 

medida que avançarmos no debate sobre a tentativa de universalização da educação em 

ciências. De acordo com Shamos (1995: 82), a década de 1940 foi um período de inovações 

na educação em ciências, mas é entre os anos de 1950 e 1960, que a noção de ciência para 

cidadania será revivida e ajudará a tornar AC o maior objetivo da educação em ciências. 

 O movimento que então se estruturava e ambicionava levar a educação em ciências a 

todos considerava a ciência um instrumento para equipar os cidadãos no exercício do seu 

papel social, resolvendo problemas e fortalecendo a democracia. 

 Dentre as medidas adotadas começa a se prefigurar uma ênfase no preparo de 

currículos e materiais didáticos que pudessem, por meios de programas orientados, ajudar a 

desenvolver tanto o “método cientifico”, quanto a “atitude cientifica” nos estudantes 

estadunidenses. O National Science Foundation9 (NSF), em 1954, implanta o primeiro destes 

programas, o PSSS (na área de Física), projeto que, como muitos outros, foi difundido (direta 

ou indiretamente) por todo o mundo, inclusive no Brasil. 

 Porém, um novo evento provocador desencadeia uma especial demanda sobre a 

educação em ciências, que elevará a AC ao nível de questão de segurança nacional. O 

lançamento do Sputnik pela União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, o primeiro satélite 

artificial a entrar em órbita no planeta Terra. 

A reação estadunidense foi quase imediata: o NSF recebe mais verbas e mais poder de 

ação atuando além do ensino das ciências também no de Matemática e agora em todos os 

níveis do sistema educacional, inclusive no ensino elementar. Os programas de 

desenvolvimento da AC, ainda segundo Shamos (ibidem, 83), “consumiram nas duas décadas 

seguintes mais recursos do que o consumido para desenvolver a bomba atômica nos trinta e 

cinco anos anteriores”.  

A generalização das ciências como um elemento de sustentação do sistema 

educacional em vários países do mundo é um fenômeno que carrega em sua base a tese de que 

com currículos adequados, professores treinados e materiais estimulantes disponíveis em larga 

escala, despertar nos estudantes o interesse pelas ciências e dessa verdadeira adesão em massa 

a uma “cultura escolar cientifica” sairia a reserva do país de técnicos, cientistas e engenheiros 

                                                 
9  Agência governamental estadunidense criada para fomentar a pesquisa básica e aplicada em ciências e 

engenharia. 
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que construiriam uma nova e mais eficiente ciência nacional, não importando a qual nação 

fizéssemos  referência. 

Contudo, este grande esforço de educar cientificamente em massa amplos segmentos 

da população falhou. Shamos (1995) destaca que as pesquisas ao longo do tempo mostraram 

que a população americana de uma maneira geral não possui hoje um melhor entendimento 

sobre as questões relacionadas à ciência do que entendiam no período imediato ao fim da 

segunda guerra. 

As reformas curriculares e projetos de massificação da ciência diminuíram 

consideravelmente no fim dos anos 70, não por coincidência, pois este foi o momento de 

agravamento da crise do petróleo iniciada em 1974, crise que fez com que as grandes nações 

capitalistas desenvolvidas, inclusive os Estados Unidos, mergulhassem em uma grande 

recessão. 

Ocorre, então, um hiato nos investimentos em educação cientifica que irá perdurar da 

segunda metade dos anos de 1970 e se estenderá até o meio dos anos de 1980, quando se 

retomará a perspectiva de amplas reformas curriculares de ciência aportadas em grandes 

investimentos financeiros. 

A situação da guerra fria era mais complexa do que uma primeira análise pode levar a 

supor: estamos diante de um quadro político fruto tanto do processo revolucionário soviético 

de 1917, cujos ideais políticos se quer eram vislumbrados pela política de estado soviética na 

guerra fria, quanto pelo resultado da segunda guerra mundial. 

Na realidade, o inimigo externo servia a interesses complexos no jogo da política 

internacional de influência e na estrutura e organização interna de cada uma das 

superpotências. Este último item com maior destaque nos Estados Unidos, uma vez que na 

União Soviética prevalecia uma rígida ditadura10, enquanto na América seus dirigentes 

políticos necessitavam do voto e aval dos cidadãos para permanecerem no poder. 

O potencial burocrático que se estrutura por trás da bipolaridade e seu conseqüente 

“pseudo” enfrentamento adquire vida independente do fato de a guerra ao inimigo ocorrer ou 

não. Cria-se o que o presidente americano Eisenhower (ibidem, 233) chamou de: 

... “complexo industrial-militar”, ou seja, o crescimento cada vez maior de homens 
e recursos que viviam da preparação da guerra. Mais do que nunca, esse era um 
interesse estabelecido em tempo de paz estável entre as potências. Como era de se 
esperar os dois complexos industriais-militares eram estimulados por seus governos 
a usar sua capacidade excedente para atrair e armar aliados e clientes, e, ao 
mesmo tempo, conquistar lucrativos mercados de exportação... 

 
                                                 
10  Referimo-nos ao regime Stalinista de socialismo em um só país, implantado na URSS, em 1924, que pôs fim 

à ameaça de uma revolução socialista mundial e implantou uma ditadura burocrática naqueles paies. 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Essa preparação para a guerra irá criar um corpo burocrático que mutuamente 

alimentará o medo do inimigo e manterá o emprego de milhares de cientistas, engenheiros e, 

claro, dos próprios burocratas. Homens que vão fabricar a necessidade de se ter um amplo 

desenvolvimento científico que garanta a segurança da nação. Homens que direta ou 

indiretamente participavam das pesquisas fossem elas de caráter espacial, nuclear ou bélico-

militar. Diante desse quadro, a educação cientifica em massa torna-se um investimento 

necessário, pois cumpre duas funções no complexo industrial-militar: primeiro, alimentar de 

material humano esse complexo; segundo, criar um corpo burocrático que se incorpore ao 

complexo e sustente a si mesmo. Ainda como efeito colateral, ela cumpre um papel 

propagandístico junto à sociedade ao se configurar como uma tentativa de elevar a educação 

do país e fortalecer (no caso dos Estados Unidos) a democracia. 

 

3- A Era da Alfabetização Cientifica: contexto histórico. 

 A era da AC começou (nos Estados Unidos e depois se espalha pra todo o mundo) 

após um breve hiato de investimentos na massificação do ensino de ciências. O referido hiato 

ocorre na década de 1970 e vai até aproximadamente 1985, quando os investimentos voltam 

afluir sob a alegação de se combater uma “crise” no ensino de ciências. 

 Dentre os fatores da crise que inicia nos anos de 1970, podemos citar a rápida 

ascensão global da inflação, déficit americano sempre crescente (maior economia capitalista e 

principal credor dos países capitalistas em desenvolvimento), incremento do preço do petróleo 

a níveis até então desconhecidos11, a incapacidade das grandes potências capitalistas em 

manter a harmonia da “Era de Ouro” entre capital e trabalho como elementos deste quadro. 

 Nos deteremos nas duas últimas questões, em decorrência de serem fundamentais para 

entendermos não só a crise como o complexo conjunto de soluções (pra crise) que atingirá toda 

esfera da vida humana, inclusive a educação, em geral e o ensino de ciências, em particular. 

 Como já vimos um dos fatores que contribuíram para o estabelecimento da chamada 

“Era de Ouro” foi à ampla utilização da matriz energética petrolífera advinda dos países 

exportadores, principalmente do oriente médio, a custo baixíssimo. Quando a OPEP como 

forma de pressionar os EUA e a Europa ocidental aumenta exponencialmente o preço do 

barril do petróleo a inflação que já era elevada em todo planeta dispara e inicia uma sucessão 

de crises que paralisou o desenvolvimento da economia mundial. Esta questão levará os 

                                                 
11  No inicio dos anos de 1970 os principais países exportadores de petróleo (principalmente os árabes) criam a 

OPEP (Organização dos Países Produtores de Petróleo) e aumentam sucessivamente o preço do barril do 
produto atingindo em cheio a economia dos países capitalistas desenvolvidos. 
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países capitalistas desenvolvidos, contrariando a maior parte da opinião pública mundial, a 

continuar investindo na matriz energética nuclear. 

  Já a segunda questão, a difícil harmonia entre o capital e trabalho, que funcionou tão 

bem durante a “Era de Ouro”, não mais conseguia se manter (o sistema capitalista voltava a 

demonstrar o seu limite). A manutenção do Estado de bem estar social era custosa aos 

governos, tanto quanto os gastos militares crescentes e os gastos com a corrida espacial (nesse 

caso mais especifico para EUA e URSS). Os governos estavam entre garantir a renda do 

cidadão comum, por meio do investimento do pleno emprego e na infra-estrutura social 

(saúde e educação publica, previdência publica, etc) e permitir o lucro cada vez mais 

crescente das industrias e do comércio mundial mantendo o sistema funcionando de maneira 

não deficitária para as economias participantes. 

 Nesse ponto surge como a grande alternativa às soluções da crise as propostas de uma 

certa minoria de economistas ultraliberais que combatiam as teses do “pleno emprego”. O 

zelo ideológico dos velhos defensores do individualismo era agora reforçado pela visível 

impotência e pelo fracasso das políticas econômicas convencionais, sobretudo após 1973. O 

recém criado (1969) premio Nobel de economia deu apoio à tendência ultraliberal após 1974 

premiando Friedrich Von Hayek, dois anos depois Milton Friedman defensores e fundadores 

do que viria a ser chamado de “neoliberalismo”(Hobsbawm; 1994: 398). 

 A tese central contida na obra de Hayek é que toda forma de intervenção estatal 

constitui um sério risco a liberdade individual e o caminho mais seguro para a imposição de 

regimes totalitários como o da Alemanha nazista e o da União Soviética comunista. Se a obra 

de Hayek teve repercussão pífia em 1944, o sucesso da obra de Friedman (mesmo defendendo 

princípios similares), décadas depois, é inegável e a explicação para esta diferença é que no 

caso da segunda obra o pêndulo da opinião pública havia mudado. As condições objetivas que 

cercavam o lançamento de uma obra e de outra eram bem distintas na de Friedman o chamado 

regime de “bem estar social” estava em franca falência. 

Entre a pressão do capital e do trabalho os países capitalistas desenvolvidos optam 

pelo primeiro e passam a desmantelar o Estado de “bem estar social”, construído após a 

grande guerra, atacando, entre outras áreas a educação. Exportam suas soluções para todos os 

demais países, a crise na educação é sentida em todos os cantos do planeta. 

Neste contexto de escassos recursos, as áreas mais organizadas e que melhor 

conseguem se fazer perceber como estrategicamente importantes para os seus respectivos 

países terão vantagens na disputa por verbas em todas os campos inclusive na educação. 
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Shamos (1995) afirma que a crise da educação em ciências na realidade é uma grande 

falácia. Ela é anunciada, em outubro de 1982, em tons dramáticos que colocava em “cheque” o 

futuro da ciência americana. Cujas razões seriam dadas pela: a)“A ‘morte’ da qualificação dos 

professores de educação em ciências; b)O pouco interesse dos estudantes nas carreiras em ciência; 

c)O declínio dos testes nas carreiras de cientistas e engenheiros”. Entretanto, nenhuma destas 

razões deixava de estar presente nos demais momentos da história de investimento em educação 

cientifica nos EUA, ou seja, todas as questões que foram apontadas como fatores da crise na 

época sempre existiram a despeito dos investimentos anteriormente feitos e dos projetos adotados. 

A tese de Shamos é que a “crise” era produto ficticio de retórica da administração 

Reagan12, pois havia negligenciado a educação até então, e tiveram a oportunidade com esta 

crise para combater a publicidade negativa e ainda podiam justificar a existência de uma 

nação economicamente rica, democrática, e mesmo assim iletrada (no conjunto da sua 

população) em matemática e ciências. 

Vimos existia de fato durante a “Era de Ouro” uma fração do complexo industrial – 

militar que sobrevivia graças à necessidade sempre constante do investimento nesta área. 

Tanto que (1995) após a retomada dos investimentos em alfabetização cientifica, por volta de 

1985 o alarde da “crise” se transforma em “murmúrio”. 

Assim, retoma no Estados Unidos o movimento de alfabetização cientifica visando 

salvar da crise a ciência americana. Novas “velhas” soluções são discutidas em todos os 

cantos, algumas propostas elaboradas desde a época de Dewey, outras mais recentes, mas em 

comum todas traziam o signo do insucesso. 
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O rei divino: práticas, rituais e representações no Egito faraônico 
 

Aline Fernandes de Sousa1 
 

Resumo 
Este artigo tem por objetivo analisar a figura dual do monarca no Egito faraônico, procurando 

observar como a parcela humana e a divina eram trabalhadas nas representações. A idéia de 

uma conexão do faraó com o divino era de extrema importância para a consolidação do poder 

real, já que a monarquia era encarada como um pilar da organização social. Assim, algumas 

das estratégias utilizadas para uma constante legitimação do rei egípcio também serão tratadas 

no presente trabalho.  

Palavras-chave: Egito, poder, realeza 

 

Abstract 

The article’s aim is to study the Egyptian kingship and the role of pharaoh in the society. 

Key-words: Egypt, Power, kingship 

 

 

 

 Introdução 

 

O mundo contemporâneo, com sua tendência a uma constante categorização das 

coisas, observa com encantamento as estruturas de pensamento das sociedades antigas, 

principalmente a capacidade de não separarem a realidade em categorias estanques. Nessas 

civilizações mitos, rituais e práticas religiosas perpassavam assuntos que hoje são 

considerados laicos, como política, distribuição da produção e divisão social. O conteúdo 

exótico é ainda mais fascinante quando o objeto de apreciação é o Egito Antigo, terra 

conhecida por suas múmias, riquezas e governantes emblemáticos. A idéia de um rei cuja 

divindade era considerada a tal ponto que resultava na construção de monumentos grandiosos 

por seus súditos, como as pirâmides, estimulou a imaginação dos homens desde que os 

artefatos egípcios tornaram-se alvos da cobiça e do interesse nos tempos de Napoleão. 

Entretanto, a vulgar categorização do faraó como um deus na terra negligencia a inerente 

mortalidade dessa figura que, apesar de ser objeto de culto e adoração, não podia vencer a 

                                                 

1 *Mestranda em História Social PPGH-UFF, bolsista CNPq. 
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contingência de sua humanidade. Diante disso, quais eram os limites da percepção da 

divindade faraônica e como essa natureza divina era reafirmada? 

 

A monarquia divina e o deus na terra 

 

A literatura e a iconografia ao longo da história faraônica enfatizavam a característica 

sagrada da realeza do faraó. O mito do rei divino era o ponto onde se encontravam todas as 

variantes da cosmogonia egípcia. O faraó dentro da ideologia era encarado como descendente 

do deus criador, sendo assim, herdeiro do cosmo completo e o grande responsável por manter 

o equilíbrio e a ordem (personificada na deusa Maat), impedindo o estabelecimento do caos. 

Manter e respeitar maat promovia uma renovação cíclica que fazia com que tudo funcionasse, 

desde o nascimento de um novo dia até a cheia do Nilo e esse era um dever não apenas do 

soberano, mas de todos os egípcios no cumprimento de suas tarefas. A idéia de uma conexão 

do faraó com o divino era de suma importância para a consolidação do poder real, já que a 

monarquia era encarada como pressuposto da ordem social. Por ter uma natureza divina, o 

monarca distinguia-se do resto da humanidade. 

As alterações sobre a forma como os egípcios viam seu faraó e o que ele representava 

podem ser explicadas na dualidade homem/deus que compunha a figura real. De um lado 

havia um ser imbuído de um poder sagrado que personificava uma instituição de origem 

divina e de outro havia um líder que possuía uma função no mundo humano.  Apesar de sua 

essência divina, o rei precisava, assim como uma pessoa comum, de um túmulo para garantir 

sua vida após a morte, diferente dos deuses que podiam envelhecer, mas raramente tinham sua 

morte registrada. Antes de sua ascensão ao trono, seu crescimento e desenvolvimento eram 

acompanhados pelos súditos, que estavam cientes de situações complicadas como uma 

sucessão prejudicada pela falta de herdeiro ou a existência de conspirações reais. Para David 

Silverman, a ampliação da literatura propagandística, chamando a atenção para o direito de 

um faraó ao trono, demonstra, mesmo que de forma implícita, que o povo estava consciente 

da origem humana do soberano (SILVERMAN, 2002: 76). O trecho a seguir é retirado dos 

Ensinamentos para o rei Merykara, texto sapiencial proveniente do Primeiro Período 

Intermediário (2150-2040 a.C.) em que o pai do faraó, de origem desconhecida, transmite 

instruções ao seu filho em uma espécie de testamento político. A existência de textos com 

esse conteúdo indica que o faraó era passível de erros, demonstrando sua suscetibilidade a 

uma fraqueza mortal e que uma postura adequada não era obtida naturalmente. 
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Não negligencies as minhas palavras, que formulam todas as leis do reino, que te 
instruem para que possas governar o país. Que possas alcançar-me (no além) sem 
ninguém te acusar! Não mates quem está próximo a ti, aquele que favoreceste, 
(pois) o deus o conhece. Ele é um dos que tiveram ventura na terra e os que servem 
na terra são deuses. Faz-te estimado por todo mundo, um bom caráter é lembrado 
[quando seu tempo] passou. (...) Eis que te disse o melhor dos meus pensamentos, 
age de acordo com o que está assentado diante de ti. (ARAÚJO, 2000: 291-2) 

 

Claude Traunecker afirma que a dupla natureza do faraó refletia o princípio egípcio de 

oposição entre pessoa e função, idéia que seria a chave para inúmeros traços da cultura 

egípcia, sendo, inclusive, aplicável aos deuses (TRAUNECKER, 2002: 145). Porém, como 

salienta Silverman, a perspectiva dual não era tão evidente nos deuses. Apesar do 

comportamento e das atividades dos deuses tenderem a humanizar-se, eles não passavam por 

mudanças de uma esfera para a outra, ou seja, eram constantemente divinos. Já os reis 

pareciam possuir aspectos que pendulavam entre o humano e o divino. Assim, mesmo 

humano em sua origem, ele tinha a capacidade de atuar entre os dois mundos, enquanto os 

deuses pertenciam a um mundo invisível (SILVERMAN, 2002: 80-2).   

O que parece ser uma contradição, a dicotomia real entre humano e divino, pode não 

ter sido um conflito para os antigos egípcios, assim como não eram para eles as oposições 

masculino e feminino, Alto Egito e Baixo Egito, solar e ctônico, entre outras. Nessa forma de 

pensamento as oposições se complementavam e formavam uma síntese, muitas vezes 

resultando em um dinamismo que promoveria a criação. Portanto, um rei dual era o ser mais 

adequado para atuar entre o mundo humano e divino, o que fazia com que o mesmo agisse 

como o sumo sacerdote por excelência de cada um dos deuses, mesmo que, na prática, ele 

tivesse seus substitutos.  

A fluidez de elementos na figura do monarca possibilitava que os egípcios 

desenvolvessem variações ao seu conceito de realeza. Um olhar criterioso sobre as fontes 

demonstra que, se por um lado a instituição da monarquia continuou quase que de forma 

constante durante quase três mil anos, a percepção que antigos egípcios tinham do soberano e 

de seu ofício não foi estática (SILVERMAN, 1995: 45). Para Dominique Valbelle, a 

durabilidade da monarquia egípcia residia justamente em sua capacidade de manter uma 

continuidade ao mesmo tempo em que possuía a habilidade de se adaptar (VALBELLE, 2002: 

97). Pode-se dizer que os egípcios viam em seu soberano tanto um ser, essencialmente mortal, 

quanto um cargo, sempre divino. Esses dois componentes originais permaneceram 

reconhecíveis na realeza divina, mesmo sua distinção sendo mais clara em alguns períodos do 

que em outros (SILVERMAN, 2002: 84).  
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Uma forma plural de percepção do faraó pode ser encontrada nos epítetos usados para 

ele em tipos específicos de documento. Erik Hornung sistematiza essas variações ao 

estabelecer que a relação do soberano com os deuses podia ser explicitada através de títulos 

oficiais, referindo-se ao faraó como deus ou filho do deus, e de títulos apelativos, em que o 

faraó é a “imagem” do deus ou amado e favorecido pelos deuses (HORNUNG, 1994: 252). 

No Reino Antigo (2649-2150 a.C.), as referências ao rei em textos biográficos sempre usavam 

o termo “majestade” que ao se referir à encarnação viva do faraó e à sua pessoa, não aparecia 

em inscrições fúnebres. Um dos termos mais antigos designava o soberano como netjer em 

referência ao rei como um deus e já na IV dinastia o epíteto “filho de Rá” era usado. Mais 

tarde os egípcios desenvolveram outros termos como a classificação do monarca como a 

“grande casa”, referindo-se ao palácio. Para Silverman, essa pluralidade de expressões indica 

que os egípcios utilizavam terminologias diferentes para tratar dos vários aspectos que eles 

entendiam estar personificado no faraó (SILVERMAN, 1995: 66).  

 Na iconografia encontramos mais exemplos dessa variação. Enquanto no Reino 

Antigo as representações em estatuária do faraó possuíam uma postura altiva e imperial – 

figura 1 -, no Reino Médio (2040-1640 a.C.) eram mais humanizadas, como nos mostra o 

exemplo da figura 2. Já com relação às inscrições, Donald Redford demonstra que o papel 

desempenhado pelo faraó na formação e manutenção de um império, acabou por realçar sua 

posição terrestre nos textos do início da XVIII dinastia, ou seja, enfatizou a caracterização do 

faraó como homem forte e sábio (REDFORD, 1995: 166).  

                                                             

       Figura 1: Estátua do faraó Userkaf                                              Figura 2: Estátua do faraó Senusret III  

                                                                                                                 

 Diante da complexidade da imagem faraônica e da separação muitas vezes evidente 

entre a instituição e seu ocupante, fontes demonstram que nem sempre o monarca era visto 

com reverência e respeito. Um caso emblemático é o grafite encontrado em uma gruta 

próxima ao templo mortuário de Hatshepsut, mulher que na XVIII dinastia ocupou o trono do 
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Egito (1473-1458 a.C.) e fez-se representar como um típico governante do sexo masculino, 

mostrando uma figura feminina com um toucado real mantendo relações sexuais, 

provavelmente em coito anal, prática considerada desonrosa. As sátiras não eram incomuns 

no Egito, mas seus alvos eram geralmente estrangeiros e inimigos.  

Ações contra o rei e as suas construções também podem ser atestadas. Os casos de 

violação de tumbas parecem ter ocorrido em toda a história egípcia, alguns deles poucos anos 

após a morte do faraó. Agressões a pessoa física do governante também são encontradas. Nos 

Ensinamentos do rei Amenemhat I (1991-1783 a.C.), o faraó fundador da XII dinastia relata 

um atentado contra a sua pessoa: 

Recolhia-me para um momento de repouso, deitado em minha cama, pois estava 
cansado. Meu coração começava a seguir-me no sono quando armas destinadas à 
minha proteção voltaram-se contra mim, enquanto eu estava (desprotegido) como 
uma cobra no deserto. (...) Eis que a agressão aconteceu quando eu estava sem ti 
(...). De fato eu não estava preparado para isso, não esperava isso, não previra a 
negligência dos criados. (ARAÚJO, 2000: 292) 

 

A legitimidade real 

 

 Os exemplos apresentados anteriormente devem ser entendidos não como um 

desrespeito a instituição, mas ao indivíduo, ao elemento humano que a comanda. Os 

questionamentos que essa separação podia trazer resultaram em inúmeras tentativas de 

reforçar o poder real. Segundo John Baines, mesmo com a permanência da instituição, havia 

uma necessidade contínua de legitimação dos monarcas (BAINES, 1994: 4).  

O processo de legitimação era desenvolvido através de várias estratégias. Uma delas 

era o ritual, fundamental para a ascensão do faraó como divindade e para resguardá-lo do 

mundo circundante, já que como deus o monarca distinguia-se do resto da humanidade. As 

ações ritualísticas além de reforçarem o contato do faraó com os deuses, ajudavam a imbuir o 

rei com poderes divinos, como acontece na celebração do jubileu e na elevação do pilar djet.  

Como dito anteriormente, ao ser colocado como o único intermediário entre homens e 

deuses, o faraó era teoricamente o responsável pelos cuidados diários de todas as divindades. 

Na prática, os sacerdotes atuavam como seus representantes, mas na iconografia, somente o 

rei era representado em um contato mais íntimo com as imagens divinas.  

O faraó Akhenaton (XVIII dinastia, 1353-1335 a.C.) levou a questão do ritual ao 

extremo, pois nas representações não apenas o executava como também era figura que na vida 

diária tinha um significado litúrgico próprio. Traunecker cita cenas em que esse faraó aparece 
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comendo, se lavando e se vestindo, imagens que só poderiam ser consideradas para ter algum 

tipo de poder performático (TRAUNECKER, 2002: 150-3).    

As raras aparições públicas do faraó, sempre envolto com símbolos mágicos e de 

poder, ajudavam na formação de sua imagem divina. Em certas circunstâncias todos 

esperavam que o próprio faraó executasse as maiores liturgias diante de uma multidão de seus 

súditos. Essa era uma ocasião para se ver o rei, os deuses em suas barcas divinas, para seguir 

o forte aparato da procissão faraônica. O ritual realizado diante de um grande público 

anunciava de forma explícita a legitimidade divina do faraó. Nesse contexto, as insígnias 

faziam da autoridade real reconhecível. Entre elas podemos citar as mais diversas coroas e 

cetros.  

As grandes construções e a restauração de monumentos antigos também atuavam 

como propaganda para o rei, pois primeiramente chamavam a atenção para a prosperidade do 

reino. De maneira geral, os monumentos em pedra dos grandes centros populacionais serviam 

como uma constante lembrança de que havia um poderoso faraó no trono. Ao mesmo tempo, 

construções como “mansão de milhões de anos” (templos) ou “casas da eternidade” (tumbas) 

podiam garantir que o nome de seu fundador vivesse com eles para sempre. Outro aspecto é 

que a possibilidade de ter uma construção maior do que a de seus predecessores constituía 

uma comparação lisonjeira com o passado e era uma maneira útil de enfatizar as realizações 

do presente. Somando-se a isso, as paredes dos templos serviam como um quadro óbvio e 

permanente para falar diretamente com os súditos do presente e do futuro. 

A exposição da figura real é ainda mais explícita quando analisamos o discurso 

contido em textos e na iconografia que não apenas faz referência como também exalta o 

governante divino. Estando a maior parte voltada para o contexto religioso, as inscrições 

reafirmavam a ligação do rei com os deuses. Em algumas representações o faraó é, por 

exemplo, paramentado como Osíris o que constitui uma metáfora para a divindade real 

(figura 3). 

 

Figura 3: Cabeça da estátua de Hatshepsut (XVIII dinastia) em forma de Osíris 
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Como reforço a natureza divina do faraó, partes do corpo do governante podiam ser 

comparadas com a deidade na linguagem metafórica como, por exemplo, braços e pernas 

comparados a Amon. O símile é muito usado, principalmente na literatura mortuária, em que 

o rei falecido aparece em companhia dos deuses e agindo de forma similar a eles. 

Uma das maiores expressões de legitimidade, com forte conteúdo propagandístico, 

representada em templos do Reino Novo (1550-1070 a.C.) foi a idéia de nascimento divino do 

rei. Durante o reinado de Hatshepsut, caracterizado pela presença de um monarca não usual, 

ou seja, uma mulher, representações nas paredes do grande templo mortuário evocavam o 

mito em que o deus Amon teria copulado com a rainha e, portanto, dado origem ao novo 

faraó.  

No Reino Novo percebemos uma potencialização da concepção de deus-monarca, em 

que o faraó passou a ser encarado de forma similar aos deuses, na ação e na aparência.  

Segundo Julio Gralha essa identificação com a divindade se deu através de três aspectos: 1- 

Ora o monarca age por ordem do deus; 2- ora ele age como o deus com a assimilação de seus 

atributos em um determinado momento; 3- O monarca, representado como um deus, passa a 

ser cultuado em vida (GRALHA, 2002: 72-3). 

As imagens do soberano eram sempre idealizadas, já que representações de velhice, 

indicação de tempo, deformidade e movimento violento eram praticamente inexistentes nas 

obras egípcias. O faraó como homem era representado no apogeu de sua vida e como um deus 

era sempre retratado com perfeição e vigor. Um bom exemplo é o faraó Ramsés II (1279-

1213 a.C.) que, mesmo reinando por 66 anos, não foi representado em idade avançada 

(HORNUNG, 1994: 243).  

Além de uma ligação com o divino, os governantes necessitavam evocar sua ligação 

com grandes reis do passado ou com seu antecessor. Nas palavras de John Baines, 

“legitimidade e continuidade não devem ser separados” (BAINES, 1994: 7). Ainda no que se 

refere a Hatshepsut, ao lado de sua capela mortuária em Deir el-Bahri foi construída uma 

outra em homenagem ao seu pai terreno,o faraó Thutmés I. A referência direta ao passado 

histórico auxiliava na consolidação dos laços que ligavam o soberano a monarquia divina. 

 

Conclusão 

 

Apesar da monarquia no Egito Antigo estar pautada na idéia de um rei divino, a 

essência humana do faraó nunca foi esquecida pelo povo, que observava nele as marcas do 

tempo e dos erros. Esse fator obrigava o monarca a desenvolver uma série de estratégias com 
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o intuito de, aos olhos de seus súditos, reforçar a divindade recebida com sua ascensão ao 

trono. A arte, desta maneira, era utilizada como um dos instrumentos de manipulação e 

divulgação do poder e da ligação real com os deuses e da imagem monárquica idealizada. 

Assim, a arte e a escrita atuavam em vários níveis: legitimidade teocrática, legitimidade 

sacerdotal, manutenção do poder, devoção e obra de um “deus em vida”.  

Aliado ao cerimonial, às insígnias e aos paramentos, a construção de estátuas, 

colossos, templos e estelas comemorativas mostravam ao povo do Egito e seus vizinhos que o 

monarca exprimia em pedras e cores a sua essência divina. Dificilmente demonstrando sua 

personalidade nas obras, o monarca iniciava a partir de sua coroação as obras 

propagandísticas do poder de seu reinado. 
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AS RELAÇÕES BRASIL-CHILE: o pacto ABC de 1915 
 

Adelar Heinsfeld* 
 

Resumo: A partir de 1904, quando Rio Branco ocupava o Ministério das Relações Exteriores 
do Brasil, iniciou-se a negociação para a efetivação de um Tratado de Cordial Inteligência 
Política entre os Estados Unidos do Brasil, a República do Chile e a República 
Argentina. Este tratado que ficou conhecido como Pacto ABC foi negociado por Rio Branco 
com representantes argentinos e chilenos até a sua morte (1912); a negociação continuou na 
gestão de Lauro Müller até 1915, quando então o mesmo foi assinado. Por razões diversas o 
Pacto do ABC não foi ratificado, permanecendo como letra morta. O objetivo oficial do Pacto 
ABC era a manutenção da paz no Cone Sul da América. No entanto, trabalhamos com a 
hipótese de que a diplomacia brasileira pretendia isolar a Argentina no concerto das nações 
sul-americanas e impedir que ela continuasse a exercer influência sobre os demais países da 
região. Era necessário impedir que a Argentina conquistasse a supremacia na América do sul, 
para, posteriormente, o Brasil conquistá-la. Neste sentido, o Chile desempenharia um papel 
fundamental, como o fiel da balança. 
 
Palavras-chave: Pacto ABC – diplomacia – supremacia 
 
 
Abstract: Since 1904, when Rio Branco was the Minister of International Relationship in 
Brazil, had began a negotiation to the accomplishment of a Treaty of Friendly Intelligence 
Policy between United States of Brazil, the Republic of Chile and the Republic of 
Argentina. This treaty, that was known as Pact of ABC, was negotiated by Rio Branco with 
argentine and Chilean representatives uilt  his death (1912); the negotiation continued in 
Lauro Müller’s management until 1915, when then it was signed. For different reasons  the 
Pact of ABC was not ratified, remaining as  a dead letter. The official objective of the Pact 
was the conservation of peace in America’s Southern Cone. However, we work with the 
assumption that Brazilian diplomacy wanted to isolate Argentina on South America nation’s 
concert and prevent it to continued to influence among other countries in region. It was 
necessary to prevent that Argentina conquered supremacy on South America, so that, lately, 
Brazil conquered it. Therefore, Chile would play a primal role, as a loyal balance. 
 
Key words: Pact of ABC – diplomacy - supremacy 

 
 
 

 Quando Rio Branco assumiu o Ministério das Relações Exteriores, em 1902, em 

seu “projeto” geopolítico algumas de suas ações foram tomadas com o objetivo de buscar 

prestígio no cenário internacional e proporcionar a projeção continental do Brasil. Dentre 

estas ações destaca-se a proposta para um Tratado de cordial inteligência política e de 

arbitramento entre os Estados Unidos do Brasil, a República do Chile e a República 

Argentina, apresentado por ele em fevereiro de 1909. Esse projeto teve como antecedente 

uma proposta elaborada no Chile em 1907 e terá como desdobramento final, a assinatura de 
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um Tratado entre os três países em maio de 1915, quando Lauro Muller respondia pelo 

Ministério das Relações Exteriores. 

 Rio Branco já preconizava uma política de aproximação entre as três maiores 

repúblicas da América do Sul desde o início da sua gestão no Ministério das Relações 

Exteriores. Ao escrever a Joaquim Nabuco, provavelmente de 1902, afirmava: “Faço votos 

para que seja eterna, e cada vez mais estreita, a amizade entre a Argentina, o Brasil e o Chile”. 

(BUENO, 2002: 376) 

 Em 1904, Rio Branco inicia a discussão, conforme o Ministro argentino no Rio de 

Janeiro, Manuel Gorostiaga, informa seu governo.1 Na época, o Ministro das Relações 

Exteriores da Argentina, Carlos Rodriguez Larreta, afirmou ser impossível dar uma resposta 

imediata e orientou seu representante a conhecer melhor o objetivo de Rio Branco: “procure 

obtener que esplaye sus ideas para medir con exactitud los fines que se propone y sobre todo 

los medios de que podriamos disponer para realizarlos.”2 

 O temor da intervenção Argentina nos países vizinhos é demonstrado por Rio 

Branco ao escrever para Joaquim Nabuco em Washington: “a estreita amizade entre o Brasil e 

o Chile tem servido para conter as suas veleidades de intervenção franca no litígio chileno-

peruano, no que tivemos com a Bolívia e no que ainda temos pendente com o Peru”.3 Ao 

mesmo tempo, países vizinhos temiam um acordo entre os três maiores países da América do 

Sul, pois segundo Nabuco, de acordo com o secretário de Estado Norte-americano, Elihu 

Root, “peruanos estão muito aflitos – disturbed – com notícias [sobre] aliança entre Brasil, 

Argentina e Chile, receando [que] lance todo peso desses países contra eles [na] questão 

Tacna Arica.” (BUENO, 2003: 291) 

 No Cone Sul, um dos aspectos principais da política de Rio Branco apoiou-se sobre a 

tradicional rivalidade chileno-argentina. Esse era o fundamento do projeto de entente ABC 

que, sem jamais se consumar formalmente, orientou os passos da chancelaria brasileira e 

chegou a causar temores no Peru. (MAGNOLI, 1997: 221) 

 O sentido dessa entente transparecia nos despachos diplomáticos reservados oriundos 

do Itamaraty, nos quais se explicitava a intenção de manobrar com o Chile para circunscrever 

as pretensões argentinas de intervenção no litígio peruano-chileno e nas questões da fronteira 

amazônica brasileira envolvendo a Bolívia e o Peru. Para acentuar o isolamento argentino, 

Rio Branco buscava a aproximação com o Paraguai e, especialmente, com o Uruguai. 

                                                 
1  AMREC (Archivo del Ministerio de Relaciones Exteriores y Culto). Nota 159 - da Legação Argentina no Rio 

de Janeiro, 23.10.1904. 
2  AMREC, Nota 244 - à Legação Argentina no Rio de Janeiro, 03.11.1904 (Sublinhado no original). 
3  AHI. Despacho – reservado – à Embaixada em Washington, 31.03.1906. 
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 O presidente argentino Julio Rocca era partidário de uma aproximação com o Brasil. 

Seu sucessor Manoel Quintana, para Rio Branco, não tinha as mesmas idéias e  achava 

“preferível estreitá-las com o Peru, para conseguir no Pacífico um ponto de apoio contra o 

Chile. Se for assim, ficará subsistindo a nossa antiga e cordial inteligência com o Chile.”4 

 Em relação á questão territorial, motivo de litígio entre Chile e Perú, Rio Branco tem 

uma posição bastante clara: 

 

questão Tacna-Arica deve ser considerada pelo Peru como a França considera a da 
Alsácia, isto é, questão perdida. [...]Chile, apertado entre a Cordilheira e o mar, 
precisa desse território não assim o Peru que dispõe de vastíssimo território mesmo 
sem contar os mui vastos que reclama da Bolívia, Brasil, Equador e Colômbia. O 
Peru, desde 1904, jacta-se de ter não só a amizade mas o apoio dos Estados Unidos.5 

 

 O Brasil também tinha pendências lindeiras com o Perú e a Colômbia. Por isso sua 

preocupação: “Perante árbitros hispano-americanos estaríamos sempre mal, o Brasil, o Chile, 

os Estados Unidos. O propósito dos dois governos – peruano e colombiano -, “talvez apoiados 

pelo da Argentina, é arrastar-nos a decisões contrárias aos princípios que temos sustentado. O 

mesmo pensamento existe contra o Chile na questão de Tacna e Arica.” O mais preocupante, 

é que “a Argentina sustenta o Peru.”6 Mais de três anos depois, Rio Branco volta ao assunto: 

“Importa muito que nos não indisponhamos, Brasil e Chile, com a Argentina por causa desta 

questão. Chile precisa da neutralidade na questão de Tacna e Arica e o Brasil na questão do 

Acre.”7 

 Na pendência entre Chile e Perú, a diplomacia brasileira tentou fazer a mediação.  

O que desejamos nesta delicada conjuntura é prestar serviço de amizade a Chile e 
concorrer, se for possível, para que desapareçam os perigos e complicações que a 
questão pendente póde trazer [...] Se surgirem mais tarde complicações 
desagradáveis para Chile, estaremos prontos, como amigos leais, para de novo 
sugerir, em ocasião talvez mais oportuna, e ao primeiro sinal que nos dê Chile, esta 
mesma solução prudente e, a meu ver, satisfatória e honrosa.8 

 

 Em outubro de 1907, em Santiago, o ministro das relações exteriores do Chile, 

Puga Borne e o ministro plenipotenciário argentino no Chile, Lorenzo Anadón, redigiram o 

esboço de uma proposta de tratado, objetivando uma aliança militar defensiva, em caso de 

agressão externa não provocada, a equivalência das forças navais, a busca de adesão de outros 

                                                 
4 AHI. Despacho para a Legação em Buenos Aires, 22.02.1905. 
5 AHI. Despacho nº 2, à Embaixada brasileira em Washington, 05.01.1908. 
6 AHI. Despacho nº 1, à Embaixada brasileira em Washington, 10.03.1906. 
7 AHI. Despacho nº 7 – reservado - à Legação brasileira em Santiago, 01.08.1909. 
8 AHI. Despacho nº 7 – reservado – à Legação brasileira em Santiago, 26.03.1910. 
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países do continente, e a proibição de assumir compromissos com outros países sem o 

conhecimento dos parceiros.  

 Pouco tempo depois, Rio Branco comunicava a Joaquim Nabuco em Washington, 

que o Ministro das Relações Exteriores da Argentina, Estanislau Severo Zeballos trabalhava 

no sentido de estabelecer uma tríplice aliança defensiva, mas que tinha como objetivo fazer o 

Brasil reduzir as encomendas navais. No caso da concretização da sua proposta de aliança, 

não haveria o que temer: “estaremos em maioria o Brasil e o Chile” e, o que era mais 

importante, estaria atingindo seu objetivo, uma vez que o pacto “serviria para conter por 

conselho as continuadas imprudências argentinas e veleidades de hegemonia e intervenção em 

negócios alheios.” 9 

 Em relação à proposta formulada em 1907, Zeballos a recebeu muito mal, por que 

constava o nome do Brasil; só aceitava um pacto se fosse suprimido o nome do Brasil. Não 

sendo assim, a Argentina saberia viver isolada e trataria de aumentar seus armamentos.10 Por 

isso Rio Branco afirmava que “não há cordialidade possível entre o Brasil e o Chile de um 

lado, e a Argentina, de outro, enquanto Zeballos for ministro influente. Conhecemos 

sentimento dele para conosco e seus projetos, e temos até provas escritas.”11 Na opinião de 

Rio Branco, o propósito de Zeballos “como disse a íntimos, não era promover a tríplice 

aliança Brasil-Argentina-Chile, mas sim separar o Chile do Brasil.”12 

 Em fevereiro de 1909, Buga Borne, agora na condição de ex-ministro, em missão 

confidencial autorizada pelo seu presidente, Pedro Montt, tenta fazer com que a diplomacia 

brasileira se empenhasse para um acordo de cordial inteligência entre Argentina, Brasil e 

Chile e entrega à Rio Branco outro esboço de um pacto. 

 Rio Branco declara à Puga Borne que, embora o interesse do Brasil, tendo em 

vista a campanha anti-brasileira existente em Buenos Aires para a compra de armamentos, 

“não nos ficava bem dar passo algum para a aproximação política que tanto desejávamos”. 

Entretanto, Rio Branco afirmava que “para ser agradável ao Governo Chileno, e apesar de me 

parecer prematuro tratar agora da realização de um acordo político que o atual governo 

argentino parecia não desejar com o Brasil, eu ia formular, sobre as bases apresentadas, o 

projeto que prometera á nossa Legação no Chile.”13 

                                                 
9  AHI. Despacho 2- à Embaixada Brasileira em Washington, 05.01.1908 (grifo nosso). 
10  Id. Ibid. 
11 Id. Ibid. 
12  AHI. Telegrama nº 9, à Legação brasileira em Santiago, 17.06.1908. 
13  AHI. Despacho nº 1 – reservado - à Legação em Buenos Aires, 26.02.1909 
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 Em relação à proposta de 1907, o novo esboço apresenta algumas inovações: a 

preocupação com a manutenção da paz e o estímulo ao progresso na América do Sul, bem 

como a regulamentação dos procedimentos sobre declaração de guerra. Rio Branco apresenta 

também uma proposta de Pacto de Cordial Inteligência, em cujo preâmbulo definia como 

objetivo geral “consolidar as boas relações que felizmente existem entre elas [as nações 

participantes]. A proposta era composta de 13 artigos. De uma forma resumida, os objetivos 

do pacto eram “assegurar a paz e a estimular o progresso na América do Sul”, defendendo 

“interesses vitais, a independência, a soberania ou a honra dos Estados contratantes.” No caso 

de desinteligências graves entre os três países, o recurso às armas somente poderia ser 

considerado depois de esgotados todos os recursos diplomáticos e a parte ofensora teria ainda 

seis meses para se justificar; na eventualidade de um ataque militar, haveria a necessidade de 

prévia declaração de guerra. Nenhum dos três países poderia formalizar aliança com outra 

potência contra um dos Estados contratantes. Os países membros estavam obrigados “a 

impedir por todos os meios ao seu alcance que no seu território se armem e reúnem imigrados 

políticos ou se organizam expedições para promover ou auxiliar desordens ou guerras civis no 

território de alguma das outras duas” ou no território de qualquer outro país não signatário do 

acordo. No caso de insurreição num dos países, os outros não consentiriam nenhuma espécie 

de comércio com os insurgentes e se estes se asilassem no território de um deles, teriam que 

ser desarmados. Ocorrendo perturbação da ordem pública em qualquer país limítrofe, os três 

tomariam conjuntamente as medidas cabíveis para debelar a desordem. 

 Rio Branco afirmava que se o governo argentino aceitasse o projeto brasileiro, 

apresentado como proposta chilena, “teremos todos a ganhar e muito especialmente o Chile e 

o Brasil, por que assim, impedimos que desrespeitada, a Argentina busque de novo a aliança 

com o Perú, país com que o Brasil e o Chile têm de resolver proximamente questões de 

máxima importância.” Fazendo parte de um acordo de “cordial inteligência” a Argentina 

ficaria impossibilitada de interferir em questões que envolviam outros países da região. Com 

o acordo, havia a esperança de que “a Argentina se conserve neutra e não procure embaraçar-

nos na questão do Território do Acre, nem ao Chile na de Tacna e Arica.” Não haveria mais o 

que temer, pois “nesse concerto das três Potências estaremos sempre em maioria o Brasil e o 

Chile.” Procedendo com tato, Brasil e Chile, poderiam “conter sempre ou quase sempre os 

desvios inamistosos que premedite o Governo Argentino.” Na pior das hipóteses, com a 

negociação do tratado, - promovida pelo Chile e não pelo Brasil, - ou com a desleal execução 

do mesmo pela Argentina, “teremos a vantagem relativa de ir ganhando tempo para 
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reconstituir as nossas forças de terra e mar e colocar-nos em um pé respeitável de defesa.”14 

Rio Branco lembrava que “pensamos que o Chile não se deve demorar em encomendar bons 

navios e aumentar os seus elementos de defesa em terra.” 

 O bom relacionamento com o Chile deveria ser mantido a todo custo, em que pese 

a “insidiosa invenção dos inimigos do Brasil, desejosos de semear desconfianças que nos 

separassem do nosso antigo amigo, o Chile”. A preocupação com os ditos inimigos era que 

estes poderiam “abalar a nossa perfeita cordialidade com o Chile, a qual é considerada pelo 

Governo Federal como uma conveniência ou mesmo uma necessidade da nossa política 

internacional.” Lembrava o Ministro Plenipotenciário brasileiro que as instruções de Rio 

Branco sempre alertavam “sobre a conveniência política de manter-se acima de tudo, a nossa 

amizade com o Chile”.15 

 Enrique Lisboa, ministro plenipotenciário, traçava um panorama da situação, 

tomando por base o pensamento do Ministro das Relações Exteriores do Chile, Balmaceda, 

que disse “estar persuadido de que a atitude do Governo argentino respondia a um sentimento 

de sympatia pelo Peru.” Brasil e Chile fazendo acordo com a Argentina, “faria perder ao Peru 

a única simpatia e o único apoio moral que encontra na América do Sul”.16 

 Quando houve a troca de ministros no governo chileno, o representante 

diplomático brasileiro em Santiago informa que o novo ministro das Relações exteriores, Sr. 

Agustín Edwards, considera Rio Branco o maior estadista da América, e que tinha elevado o 

Brasil à categoria de Potência de Primeira Ordem.17 

 Em novembro de 1909 o Brasil aproveitou para demonstrar que estava do lado do 

Chile. A empresa norte-americana Alsop & Co. havia obtido do governo boliviano direitos de 

mineração em território que, devido à Guerra do Pacífico (1880-1883) fora transferido para o 

Chile e que não reconheceu aqueles direitos. Os EUA deram ao Chile um ultimatum: teria dez 

dias para pagar uma indenização de um milhão de dólares. Procurado pelo representante do 

governo chileno, Rio Branco resolve assumir a defesa do país aliado. Neste sentido, orienta 

Nabuco a agir em Washington, junto ao Secretário de Estado, Elihu Root. “Não posso 

compreender que uma reclamação pecuniária desta natureza valha mais que a política pan-

americana.”18 Ao Embaixador norte-americano no Brasil, Irving Dudley, inclusive ameaçou 

romper relações diplomáticas com os EUA, declarando que “seria uma pena perder o fruto do 

                                                 
14 AHI. Despacho 2 - reservado - à Legação Brasileira em Buenos Aires, 26.02.1909. 
15 AHI. Oficio nº 1-confidencial-da Legação brasileira em Santiago, 18.01.1909. 
16 AHI. Oficio nº 3 – reservado – da Legação brasileira em Santiago, 11.03.1909. (Enrique Lisboa) 
17 AHI. Oficio nº 19-da legação brasileira em Santiago, 25.06.1909. 
18 AHI. Telegrama - à Embaixada Brasileira em Washington, 21.11.1909. 
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trabalho de tantos anos. As ofensas ao amor-próprio nacional de um povo dificilmente podem 

ser esquecidas.”19 Para facilitar sua atuação, procurou conter a imprensa brasileira para não 

atacar os EUA.20  

 Para solucionar a controvérsia, o Chile propôs o arbitramento do Brasil que foi 

recusado pelos EUA.21 Segundo Rio Branco: “Falei calorosamente pelo Chile.” Na 

preocupação de manter o Chile como aliado, afirmava: “Estimarei saber qual foi o amigo dos 

dias difíceis que fez mais ou mesmo tanto.” Na sua opinião, jornais chilenos estavam sendo 

injustos, desviando a simpatia que o Brasil tinha junto a opinião pública há muitos anos. 

Lembrava, por outro lado, que o La Prensa de Zeballos “que tanto nos intriga” aconselhou o 

governo argentino a neutralidade no conflito.22 

 Graças à ação diplomática brasileira, secundado pela argentina, os EUA recuaram 

e não executaram o ultimatum. A questão foi submetida ao arbitramento internacional do Rei 

da Inglaterra, Eduardo VII.  

 De Buenos Aires, Domício da Gama informava que parte da imprensa tratou o 

caso com menosprezo e petulância: “solução satisfatória de conflito internacional violento, 

graças aos passos que em boa hora V. Exª deu para modificar a decisão tomada pelo Governo 

dos Estados Unidos.” Para Domício da Gama, a Questão Alsop representou uma grande 

vitória diplomática brasileira, resultando em que “os jornaes se constrangem para encarecer o 

serviço que com a sua intervenção em Washington o governo Brasileiro prestou ao Chile.”23  

O ministro Plenipotenciário do Brasil em Santiago, Gomez Fereira, reproduz 

palavras do Ministro das Relações Exteriores chilenas, que “diz Chile nunca esquecerá 

inestimável serviço prestado por Brasil nesta emergência”24 Salientava também que toda 

imprensa menciona parte especial tida por Brasil na feliz solução.25 

Mesmo assim Rio Branco estava apreensivo: telegrama de Buenos Aires dizia que 

jornal Unión, de Santiago, afirmava que não deveria se esquecer bons ofícios de Zeballos que 

demonstrou sua simpatia por Chile, sendo o primeiro comunicar ao chanceler chileno a 

cessação do conflito. Ao saber disso, solicitava à Gomez Ferreira: “Diga-me urgente se Unión 

publicou isso ou se é composição feita em Capital Argentina.” Rio Branco não conseguia 

admitir: “Como é que Zeballos pode comunicar antes do Brasil factível que Brasil foi 

                                                 
19 AHI. Telegrama - à Embaixada Brasileira em Washington, 22.11.1909. 
20 AHI. Telegrama - à Embaixada Brasileira em Washington, 25.11.1909. 
21 AHI. Oficio nº 31 – reservado - da Legação brasileira em Santiago, 29.11.1909. 
22 AHI. Telegrama à Legação brasileira em Santiago, 24.11.1909. 
23 AHI. Oficio 23 - reservado - da Legação brasileira em Buenos Aires, 29.11.1909. 
24 AHI. Telegrama à Legação brasileira em Santiago, 25.11.1909. 
25 AHI. Oficio nº 29 – reservado - da Legação brasileira em Santiago, 30.10.1909 
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primeiro saber e não perdeu tempo em comunicar?”26 Ao responder, o diplomata brasileiro 

em Santiago tranqüilizava o poderoso ministro. Realmente o jornal Unión havia publicado 

algo neste sentido; no entanto, depois afirmou que tudo se resolveu graças ao Brasil, sem 

mencionar a Argentina. Segundo Gomez Ferreira, aquele era um dos jornais “mais 

expressivos em demonstrações ao Brasil e ao prestígio e poder de vocencia.”27  

A questão Alsop serviu para fortalecer as relações Brasil-Chile. Gomez Ferreira 

comunica a Rio Branco que pelas “demonstrações da imprensa chilena ficou bem expressa no 

ânimo público a parte decisiva tida pelo Brasil na solução do conflito. E a satisfação e 

reconhecimento que o ato amigável do Brasil suscitou, tenho eu podido verificar 

pessoalmente pelas expressões que me são dirigidas.”28 

Rio Branco morre sem ver concretizado o pacto ABC. Lauro Muller que o sucede 

no ministério vai dar continuidade às negociações e o acordo é assinado em 1915. Em relação 

à proposta formulada por Rio Branco em 1909, o tratado firmado em 1915 não tinha o caráter 

de aliança, nem tratou de questões relativas ao desarmamento dos países signatários. Apenas 

determinou que controvérsias surgidas e que não pudessem ser resolvidas diplomaticamente 

ou através do arbitramento, teriam que ser submetidas à investigação de uma comissão 

permanente, que se constituiria na cidade de Montevidéu, antes da tomada de qualquer 

medida de hostilidade. Também não demonstrou preocupação com possíveis insurreições que 

pudessem acontecer em um dos países signatários ou nos países vizinhos. 

O acordo firmado em 1915 teve a aprovação dos Congressos Nacionais do Brasil 

e do Chile. No entanto, na Argentina, o Senado aprovou e a Câmara dos Deputados rejeitou. 

Assim, o tratado foi invalidado. 

Luis Tamini, contemporâneo do Pacto ABC, considerou o mesmo prejudicial à 

Argentina, pois limitaria a liberdade de movimento do país no cenário internacional sul-

americano.  Para ele, Rio Branco tinha uma grande preocupação em relação à Argentina: 

“Como atar las manos de esta nación tan nerviosa que cree en su porvenir, que con su 

admirable progreso ha ilustrado ya su nombre en el mundo?” Na sua concepção,  “firmado 

el A.B.C., que debiera escribirse con a. minúscula y B. y C. mayúscula, los dos amigos Chile 

y el Brasil, sabrían pesar sobre las ambiciones históricas de la Argentina, sobre sus 

veleidades de expansión política y sabrían reducirla en los momentos propícios á ‘quantité 

negligeable.” (TAMINI, 1912: 216) 

                                                 
26 AHI. Oficio nº 29 -reservado-da legação brasileira em Santiago, 30.10.1909 (telegrama, 27.11.1909) 
27 AHI. Oficio nº 29 -reservado-da legação brasileira em Santiago, 30.10.1909 (telegrama, 28.11.1909) 
28 AHI. Oficio nº 29 -reservado-da legação brasileira em Santiago, 30.10.1909 
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 Mario Rapoport diz que na Argentina o Pacto ABC não teve suficiente apoio por 

que contrariava a tradicional política de igualdade e solidariedade americanas, que provocaria 

profundas desconfianças nos demais países sul-americanos. Para este autor, o fracasso do 

ABC era evidente: 

 
Enquanto Brasil e Chile buscavam construir uma coincidência de interesses no Cone 
Sul, em harmonia com o pan-americanismo norte-americano, a Argentina buscava 
desligar-se desses compromissos, esgrimindo princípios continentais igualitários, 
para evitar uma hegemonia regional subsidiária da norte-americana. (RAPOPORT, 
1998: 250) 
 

 Para outro autor, Miguel Angel Scenna, a análise tem que ser feita sob o ponto de 

vista da geopolítica: 

  
“Geopoliticamente, la Argentina corre el riesgo de ser apretada por uma aliança 
entre Rio de Janeiro y Santiago de Chile. A su vez el Chile es uno de los dos países 
de “fronteras discontinuas”, que los convierten em aliados potenciales contra el 
común país limítrofe, y una de las constantes de la cancillería chilena há sido atraer 
a Rio de Janeiro contra Buenos Aires”.29(SCENNA,    : 281) 

 

Para o jornal La Prensa, de Buenos Aires, o único beneficiado com o tratado do 

ABC era o Chile, que tinha problemas fronteiriços com a Argentina. “Si es cierto que ni la 

Argentina, ni el Brasil no necesitan de él para desenvolverse libremente, ni para su soberanía, 

nos parece que Chile puede prescindir en adelante de ese “deus ex machina” que mueven 

ciertos soñadores de poemas.” Ao invés de ficar imaginando alianças “¿por qué no nos 

esforzamos los países australes de la América en hacer más intensos los sentimientos de paz y 

en robustecer los vínculos comerciales?”30 

 O isolamento que a Argentina ficaria submetida ficou patente quando até o jornal 

La Nación expressou o sentimento existente no país em relação ao ABC; sua aprovação 

obrigaria a Argentina “a marchar a remolque del Brasil y de Chile”.31 

 

 Como conclusão, podemos reportarnos a dois autores: Vivian Trias já chamou a 

atenção de que, numa política de alianças, com o objetivo oficial de manter um equilíbrio de 

poder, na realidade está se buscando “un instrumento para contener, trabadas, las energías de 

las potencias rivales y poder disponer, libremente, de las proprias.” (1967: 88); Guillermo 

Miguel Figari, ao analisar o Tratado do ABC deixa registrado que “ante la imposibilidad de 

vencer, no había otro camino que negociar.” (1993: 152)   
                                                 
29 SCENNA, M. A. Argentina-Brasil: cuatro siglos de rivalidad.p. 281. 
30 “El asunto del A.B.C.” La Prensa, 24.04.1912. 
31 “El Tratado del ABC.” La Nación, 18.11.1916. 
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 Rio Branco ao propor este acordo tinha um objetivo geopolítico bem definido: 

isolar a Argentina no concerto das nações Sul-americanas e impedir que ela continuasse a 

exercer influência sobre os demais países da região. Para isso, era necessário manter o Chile 

como aliado incondicional, para que numa aliança entre os três países, o Chile fosse o fiel da 

balança. 
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O Recife: entre a falta de (com) postura e a busca por uma nova ética urbana 

Manuela Arruda dos Santos 

 
Resumo: Este trabalho tem por objetivo analisar a construção do discurso da higiene como 
elemento norteador de mudanças de caráter estrutural, ocorridas no Recife, entre 1831 a 1845. 
Ao discutirmos os relatos de cronistas e viajantes sobre a realidade cotidiana, deparamo-nos 
com ruas estreitas e sujas, falta de água potável e hábitos considerados incivilizados pelo 
olhar do “outro”. Tal cenário contrastava com o ideário vindo da Europa, em voga na época, 
que propagava a cidade como o "locus" de modernidade, civilidade e higiene. Examinamos os 
investimentos discursivos do poder público na construção de uma nova sensibilidade em 
relação à sujeira e à limpeza do Recife, durante a primeira metade do século XIX.  
Palavras chaves: Saúde Pública, Higiene, Recife, Século XIX. 
 
 
Abstract: This study aims to examine the construction of the discourse of hygiene as a guide 
to structural changes in character, occurring in Recife, from 1831 to 1845. To discuss the 
reports of travelers and chroniclers of the everyday reality, we come close and dirty streets, 
lack of potable water and habits considered uncivilized by the look of the "other". This 
scenario contrasts with the ideas from Europe, in vogue at the time, which propagated the city 
as the "locus" of modernity, civility and hygiene. We examine the investment of public 
discourse the construction of a new sensitivity on the dirt and the cleaning of the reef, during 
the first half of the nineteenth century.  
Key-words: Public Health, Hygiene, Recife, nineteenth century. 
 

 

Quando o príncipe regente de Portugal desembarcou em terras brasileiras com seu 

séqüito de nobres, seus livros, suas carruagens, suas sedas, suas “delicadezas”, seus manuais 

de “civilidade” e, sobretudo, seu projeto de construir no Brasil a sede do Império português, 

deparou-se com muita sujeira, matas tropicais e a escumalha das ruas. A pretensa cortesia da 

corte contrastava com a realidade das ruas do Rio de Janeiro, futura sede do Império. A vinda 

da família real para o Brasil e a abertura dos portos às nações amigas, impulsionaram uma 

série de transformações estruturais. A chegada da corte portuguesa ao Rio de Janeiro disparou 

um processo de remodelamentos e encobrimento de antigos hábitos coloniais. O Brasil 

passaria por um fenômeno intrigante, a instalação de uma corte em uma colônia sem nenhuma 

cortesia, desconectada do circuito ocidental de civilização1 e civilidade.  

                                                 
 Mestra em História pela UFRPE. 
1 O conceito de civilização foi amplamente discutido e analisado por Norbert Elias nos dois volumes de O 

Processo Civilizador. O sociólogo alemão atenta para o fato de que o conceito de “civilização” se refere a 
uma grande variedade de fatos: ao nível da tecnologia, aos tipos de maneiras, ao desenvolvimento dos 
conhecimentos científicos, às idéias religiosas e aos costumes. Sendo assim, praticamente todas as ações 
humanas podem ser classificadas como “civilizadas” ou “incivilizadas”.  
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Polir, assear, adornar, era o novo caminho para um país que queria entrar nos novos 

arautos da ordem, razão, prevenção, civilização e moralidade pública. Era preciso estetizar o 

cotidiano, impondo uma ordem minuciosa a fim de regular todas as esferas da vida e forjar 

um processo civilizatório baseado no decoro público e na etiqueta social. Em outras palavras 

era preciso espanar os brilhos dos pirilampos das matas tropicais pelo luzir das sedas e dos 

ouros.  

A cidade passava a ser tida como modelo de modernidade e civilidade - em detrimento 

do meio rural – abarcando um número cada vez maior de habitantes. Uma sociedade que 

começava a se urbanizar teria de construir uma urbanidade (uma ética urbana), bem diferente 

do passado rural, baseado em uma economia agrária e pautada pela prática escravista rural. A 

distinção entre a população rural e a população urbana não significou na prática uma 

separação total. Entre o campo e a cidade existiam trocas e intercâmbio de produtos, de idéias, 

de população. O capital viria a modificar as funções da cidade e esta por sua vez, absorveu os 

contingentes populacionais oriundos do êxodo rural. 

A cidade mudou de natureza, sua aparência se modificou, no entanto, o mesmo nome 

designa hoje uma realidade social bem distinta daquilo que durante o período colonial foi 

chamado de cidade. O século XIX trouxe uma diversificação das funções da cidade 

provenientes das mudanças provocadas pela técnica e pelas demandas econômicas. O 

crescimento do fenômeno urbano gerou um novo tipo de vida, afetando as relações sociais e 

de trabalho, lazer, bem como crenças e comportamentos. Como nos fala Pechman: 

O processo de constituição de uma nova ordem social a que toda experiência de 
transformação tem que se submeter no sentido de atualizações dos seus códigos de 
mando e de obediência, a partir do que se redefine o lícito e o ilícito, o que é direito 
e o que é ilegal; e, no seu limite, o possível e o impossível, o desejável e o 
desprezível, o tolerável e o insuportável. (PECHMAM, 2002:38) 

O Recife foi uma dessas cidades que em um curto espaço de tempo, viu sua estrutura 

patriarcal e agroexportadora da cana-de-açúcar sofrer importantes mudanças. Uma nova 

leitura do urbano acontecia, um novo projeto político se delineava embasado no discurso 

higienizador, calcado no desenvolvimento acelerado das ciências e no conceito de progresso. 

Sendo assim a destruição do “povoado dos arrecifes” foi se tornando necessária. Era preciso 

abandonar a tradição de espaço social da colônia e as impressões de antiga vila colonial, para 

erguer uma cidade e, neste sentido, sua demolição foi, pouco a pouco, configurando-se como 

inevitável. Demolição política. Demolição simbólica. Demolição física. E, também, 
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econômica e cultural. Menos vila, mais Recife. Múltiplas representações foram engendradas 

acerca do modo de edificar o futuro grandioso que se queria para a nova cidade, o que 

supunha, dentre outras medidas, formarem uma nova população e novas condutas. 

Com a abertura dos portos, o Recife passou a ser parada obrigatória dos viajantes 

estrangeiros. O florescimento econômico atraiu muitos técnicos e cientistas, negociantes que 

vieram para Recife de passagem, para realizar suas pesquisas, a negócio ou para se 

estabelecer definitivamente. Uma série de estrangeiros das mais variadas profissões como: 

médicos, pastores, naturalistas ou simplesmente aventureiros deixaram relatos sobre as 

relações cotidianas e aspectos culturais, atestando as transformações e resquícios da paisagem 

colonial que ainda podiam ser visualizados. Livros e relatos de viagem descreveram a 

paisagem, com descrições pormenorizadas da vida cotidiana e, sobretudo de uma nova 

realidade que se descortinou no século XIX, o cenário urbano. São descrições valiosas, pois, a 

partir delas, podemos reconstituir ambientes, hábitos urbanos, costumes, vida familiar, festas 

e fatos políticos.  

Quando chegou a Recife, Heny Koster2 deparou-se com uma realidade nova para os 

seus olhos de forasteiro, ficou impressionado com a formação geográfica e os costumes do 

povo do lugar. Achou grande o número de “indivíduos de cor mais acentuada” a transitar 

pelas ruas e classificou de “feia algazarra” o movimento e os cantos dos escravos, chegando a 

sentir-se “perturbado” e “embaraçado”. Considerou que as ruas da cidade tinham um aspecto 

sombrio e não encontrou mulheres, senão escravas nas ruas. De acordo com informações 

Koster, “os três bairros da cidade contam, juntos, cerca de 25.000 habitantes ou mais, e cresce 

rapidamente. Novas casas são erguidas e por toda parte vêem-se novos alicerces.” (KOSTER, 

1978:32). O viajante destacou ainda que, em 1809, Recife se apresentava como lugar 

próspero, aumentando dia-a-dia em importância e opulência. Aludindo a sua importância 

política, Koster afirmou que a província gozava do “terceiro lugar entre as províncias do 

Brasil, mas, no ponto de vista comercial e em relação à Grã-Bretanha.” (KOSTER, 1978:32) 

                                                 
2 Henry Koster (17 -1820), filho de ingleses, nasceu em Portugal. À procura de bons ares para seus pulmões, 

chegou ao Recife, vindo Liverpool, Inglaterra, no dia 7 de dezembro de 1809. No Recife Henry Koster fez 
amizades, participou da vida social, artística e até mesmo política da cidade. Conheceu Goiana, Itamaracá, foi 
agricultor, senhor de engenho, dono de escravos. Em 1816 publicou, em Londres, Travels in Brazil, furto de 
suas anotações sobre os habitantes e os costumes do Brasil. Segundo Luís da Câmara Cascudo, tradutor da 
primeira edição da obra de Koster em livro, o trabalho de Koster pode ser considerado o primeiro relato, 
cronologicamente falando, sobre a psicologia, a etnografia e o cenário do povo nordestino no século XIX. 
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Sobre os três principais bairros da cidade, Koster chamou atenção para a formação dos 

edifícios com três, quatro e mesmo cinco andares, ruas estreitas, poucas apresentavam 

calçamento. De uma maneira geral, a partir das falas de Koster, percebemos a falta de 

estrutura que já em 1809 acometia o Recife em crescimento. Destaque para a precariedade do 

sistema de abastecimento de água, 

A cidade é suprida d’ água transportada em canoas, de Olinda ou do Rio Capibaribe, 
acima da influência das marés. O transporte é em canoas próprias e embora sejam 
embarcações abertas, são comumente imundas e raramente tratam de limpá-las. Os 
poços são cavados no areal onde a cidade é situada fornecem apenas água salobra3. 
(KOSTER, 1978:32) 

A questão do abastecimento de água potável, pontuada por Koster, sempre foi um 

problema para o Recife e a solução encontrada desde os primórdios da colonização foi 

transportar a água dos mananciais até a cidade por meio de canoas. A água que servia ao 

Recife vinha de longe, era precariamente acondicionada em barris e chegava às casas em cima 

das cabeças dos escravos. Com passar do tempo a poluição do Beberibe e a distância 

percorrida para conseguir água “boa” demandou a proposição de planos para tentar resolver a 

questão. O carregador de água, personagem clássico do período colonial, não estava mais a 

altura das necessidades do centro urbano. Era preciso fazer com que a água chegasse a lugares 

distantes por meios de aquedutos e uma ampla rede de canalizações4. 

O primeiro projeto que previa a canalização de água foi proposto já em 1806, ou seja, 

três anos antes da chegada de Koster e propunha o aproveitamento do manancial do rio do 

Prata. Pelo menos no campo das intenções podemos verificar que o poder público já buscava 

a identificação de mananciais e o planejamento de um sistema de abastecimento de água mais 

moderno para o Recife. A falta de higiene no transporte e no acondicionamento da água que 

era consumida na cidade foi responsável por muita dor de barriga, diarréia e tantos outros 

males que, naquela época, não tinham uma explicação clara. Apesar da existência dos 

projetos, a população do Recife continuava a ser servida por um sistema de abastecimento de 

água bastante precário. Como nos fala Marcus Carvalho: “É curioso notar, portanto, que o 

fornecimento da água consumida pelos donos dos altos sobrados do Recife dependesse de 

escravos e negros canoeiros. Quanta água sujada, cuspida e até urinada por negro mais afoito 

                                                 
3 (grifos nossos) 
4 A água continua ser ainda hoje um dos grandes problemas para o futuro das cidades, o aumento do consumo 

das necessidades domésticas e indústrias se encontra cada dia mais patente. Enquanto isso, a qualidade da 
água tem sido comprometida pela poluição, que atinge todos os mananciais. E ainda ocorre o racionamento. 
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não deve ter sido bebida pelos donos de gente que habitavam a cidade.” (CARVALHO, 

1998:30). 

Ratificando as impressões de Koster, o francês Louis-François de Tollenare5 que 

andou pelo Recife entre 1816 e 1817 afirmou vivenciar a sensação de um espetáculo novo, 

além de ressaltar a precariedade do sistema de fornecimento de água. Chamou a atenção do 

francês o aspecto “mal edificado” e pouco “asseado” do bairro do Recife. A visão de um 

mercado de escravos chocou o estrangeiro: 

Grupos de negros de todas as idades e de todos os sexos [...] acham-se expostos à 
venda diante dos armazéns. [...] Grande número deles padece de moléstias de pele e 
está coberto de pústulas repugnantes. [...] O aspecto geral não apresenta nem 
prantos, nem gritos, nem desespero; entretanto, o estrangeiro que acaba de 
desembarcar não pode se furtar de um sentimento penoso, que lhe causa em primeiro 
lugar a vista da escravidão, e em segundo o cheiro desagradável que se desprende 
desta população de cativos6. (TOLLENARE, 1978:21) 

Enquanto os olhos de estrangeiro de Tollenare assinalavam perplexidade, os habitantes 

do lugar pouco se importavam com o transitar de negros seminus doentes e fedorentos que 

andavam pelas ruas, até por que seus donos também fediam. Aliás, nessa época, imperava nas 

cidades um fedor dificilmente concebível por nós hoje. Nas ruas e becos estreitos uma gama 

de maus cheiros se confundia. Dentro das casas, cozinhas sem ventilação tornavam o ar 

viciado, propenso aos temíveis miasmas7. Nos quartos, poeira e mofo se misturavam ao mau 

cheiro dos lençóis sebosos e dos colchões de palha úmidos, impregnados da fedentina dos 

penicos mau cheiro desagradável dos penicos. Tollenare espiou o interior das casas baixas do 

bairro de Santo Antônio e Boa Vista e concluiu que nada tinham a oferecer de sedutor, 

considerou que o interior das moradias ressaltava a “miséria” e a “imundície” do povo.  

A falta de limpeza e civilidade também assustou a inglesa Maria Graham8, ao ver o 

desembaraço com que as pessoas comiam com mãos durante um jantar na casa do na casa de 

                                                 
5  Louis- François Tollenare (1780-1858) nasceu em Nantes, França. Viveu no Recife nos anos de 1816 e 1817. 

Chegou aqui com a finalidade de se dedicar ao comércio de algodão. Costumava escrever aos domingos, suas 
notas a respeito do que achava interessante nas cidades de Recife e Salvador, vem daí o título do livro. 
Tollenare foi testemunha presencial do movimento republicano de 1817 e deixou importantes relatos a esse 
respeito. 

6  (grifos nossos). 
7  Miasma era o termo usado para designar todas as emanações nocivas que corrompem o ar e atacam o corpo 

humano. Somente o olfato poderia advertir sua presença; “não nos é dado tocá-los nem vê-los”. Entre os focos 
de infecção, além dos pântanos, um dos mais perigosos para o homem “é o próprio homem vivo ou morto”. 
(CHERNOVIZ, 1890). Verbete. MIASMA. 

8  Maria Graham (1785-1842) nasceu em Cockermouth, na Inglaterra. Partindo de Plyymouth no dia 31 de julho 
de 1821 a bordo da fragata Dóris comandada pelo capitão Thomas Graham, seu marido, chegou ao Recife no 
dia 14 de outubro do mesmo ano. A cidade se achava em pé de guerra, vivenciando as tensões do movimento 
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um comandante. A falta de garfo e faca não intimidava os presentes que comiam 

indiscriminadamente, metendo a mão na comida. “Todas as espécies de pratos foram 

misturadas e tocadas por todas as mãos. Depois do jantar, um escravo passou em volta uma 

bacia de prata com água e toalhas. [...]” (GRAHAM,1990:152-153) 

Ao ler os relatos dos viajantes percebemos o contraste de representações que os 

mesmo elaboram a respeito da cidade, é recorrente a mudança de discurso entre a aparência 

encantadora da cidade vista quando vista à distância e o estado de decadência e abandono que 

apresenta a quem dela se aproxima. Eis a impressão do pastor Daniel Kidder9  

Vista do mar, a cidade de Pernambuco oferece aspecto singular. O terreno é plano e 
um pouco acima do nível do mar. As casas são alvacentas, construídas na praia, 
parecem surgir do meio das ondas. Por outro lado, são tão altos esses prédios 
fronteiriços, que impedem uma visão extensa da cidade. [...]. (KIDDER, 1992:149-
150). 

Ao mesmo tempo em que se via encantado com as belezas naturais do lugar, o olhar 

do pastor Kidder fixa a atenção em singularidades cotidianas que nem sempre eram bem 

assimiladas pelos que vinham de fora. Entre a visita de Maria Graham e a estada de Kidder 

em terras recifenses, decorreu-se um espaço de mais de uma década, no entanto, os problemas 

estruturais pontuados anteriormente pelos viajantes de outrora, longe de terem solução, foram 

se agravando,  

Apesar da beleza natural e dos motivos que, num clima como este, impõe o maior 
asseio possível, algumas ruas e caminhos dos subúrbios podem rivalizar com a parte 
baixa da Bahia, em sujeira e mau cheiro. As estradas são também esburacadas 
devido às poças de água estagnada, e, durante a estação chuvosa, os pedestres são 
forçados a vadear verdadeiros charcos, se quiserem transitar. Mesmo quem anda a 
cavalo, às vezes dá graças a Deus encontrar um passeio, ainda que meio inundado, 
por onde passar com segurança, sem expor à lama as vestes (KIDDER, 1992:151). 

Segundo Kidder, a culpa pelos problemas da cidade recaia sobre “a censurável 

negligência e falta de iniciativa” dos agentes de municipalidade que pouco demonstravam 

fazer para melhorar a estrutura do espaço. Assim como outros viajantes que não se furtaram a 

                                                                                                                                                      
de independência política de Portugal, mas, mesmo assim, Maria Graham não deixou de conhecer a cidade e 
seus arrabaldes, apreciando as belezas naturais da terra, e narrando os costumes dos habitantes e seus modos 
de vida.  

9 Daniel Kidder nasceu na cidade de Darién, Estados Unidos em 1815. Esteve no Brasil entre os anos de 1836-37 
e retornou entre 1840-42, com o intuito de propagar sua fé pelo Nordeste e pela Amazônia. 
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apontar os problemas da cidade, entre eles a sujeira e o mau-cheiro das ruas, Charles 

Darwin10, de passagem por Recife1836, foi enfático ao expressar sua aversão pelo lugar:  

A cidade é por toda parte detestável, as ruas estreitas, mal calçadas e imundas; as 
casas, altas e lúgubres. A estação das chuvas acaba apenas de findar-se, de maneira 
que a região adjacente, com quase não se achar acima do nível do mar, apresentava-
se completamente alagada, pelo que não logrei fazer passeios distantes. 
(DARWIN,1992:165) 

E o desconforto do naturalista inglês estendeu-se aos costumes nativos, que segundo 

ele seriam fruto da “falta de civilidade” do povo 

Devo aqui rememorar o que aconteceu, pela primeira vez, durante quase todo o 
espaço de cinco anos em que peregrinávamos, a saber, encontramos a falta de 
civilidade: fui recusado em duas casas diferentes, de maneira assaz enfezada, e 
somente com muita dificuldade permitiram-me, numa terceira, que atravessasse as 
hortas, a fim de ganhar acesso a uma colina não cultivada, a que desejava subir para 
poder examinar, do alto, a região. Sinto-me feliz por ter isso acontecido na terra dos 
brasileiros, pois não sinto por eles nenhuma paixão – terra de escravidão e, portanto, 
de aviltamento moral. Um espanhol teria sentido vergonha só de pensar em recusar 
semelhante pedido ou proceder com brutalidade para com um estranho. 
(DARWIN,1992:165-166) 

Ao contrário de outros viajantes do período, Darwin não estava muito preocupado em 

descrever os costumes, o motivo pelo qual o navio Beagle alterou o curso de sua rota e 

aportou em terras pernambucanas, deu-se por questões de mudança nos ventos, obrigando a 

uma parada forçada. Além da falta de civilidade do povo, atribuída pelo próprio Darwin, 

como um traço do regime escravista e da sujeira das ruas, o que mais chamou a atenção do 

pesquisador foram os arrecifes e a vida marinha que se desenvolvia ali. A imagem que o 

escocês George Gardner, também naturalista, que esteve o Recife em 1837, se coadunam com 

as impressões de Darwin, principalmente no que diz respeito aos aspectos higiênicos: 

A cidade é pouco recomendável a quem não tem negócios a tratar. Os prédios são 
mais altos do que os do Rio e as ruas, na maior parte, ainda mais estreitas e, por 
certo, igualmente sujas. Em quase todas as capitais do Brasil, as chuvas são o único 
varredor, que as mantêm sofrivelmente limpas, quando edificadas em declive, o que, 
infelizmente, não é o caso de Pernambuco: na estação chuvosa, as ruas enchem-se de 
água e lama; na seca, o lodo converte-se em nuvens de pó. Sempre me pareceu 
extraordinário que as doenças epidêmicas aí não prevaleçam com mais freqüência, 
em vista de tais circunstâncias. (GARDNER,1978:50) 

                                                 
10 Charles Darwin (1809-1882), fisiologista inglês e defensor da teoria da evolução das células para explicar a 

origem das espécies, chegou ao Brasil por meio de uma expedição, onde juntamente com um geólogo e um 
botânico pretendia fazer uma viagem de volta ao mundo a fim de estudar espécies animais e vegetais. Foi 
durante esse período que ele conheceu o Recife. Deixou suas impressões sobre a cidade, registradas no seu 
livro: Diário das investigações sobre a história Natural e Geologia dos países visitados durante a viagem ao 
redor do mundo pelo navio de sua Majestade “Beagle” sob o comando do capt. Fitz Roy, publicado em 1871. 
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Gardner é enfático ao dizer que a cidade não seria recomendável para estabelecer 

moradia. As ruas eram tão sujas quanto às da Corte, denotando que os problemas estruturais 

eram compartilhados de modo geral por todas as grandes cidades do período. Outro problema 

era agravado durante a estação chuvosa. Por estar situada no nível do mar, a cidade tornava-se 

praticamente intransitável nesse período. Era durante o período chuvoso que as áreas de 

manguezais e restingas aterradas recebiam a água da chuva que não tinha mais pra onde 

correr, transformando ruas e quintais em charcos imundos.  

A percepção de que a cidade estava infestada de gente perigosa e de que a mesma 

constituía-se como uma ameaça, uma vez que ela se apresentava como lugar de circulação e 

esconderijo de homens perigosos, norteou a formulação de uma legislação que pudesse 

disciplinar a população e suas condutas dentro do espaço citadino. Os termos “ordem”, 

“manutenção da moral pública” e “saúde pública” transparecem em três documentos 

fundamentais na constituição social e urbana do espaço por nós estudado, trata-se da Lei de 1º 

de Outubro de 1828, o Código Criminal de 1830 e Código de Posturas de 1831.  

Dentro da nova organização política do Império, os organismos criados em nível 

nacional e provincial convergiram sua atuação para a cidade. Assim, as mazelas que 

acometiam o espaço urbano transformaram-se em problemas de saúde pública, o que requereu 

dos órgãos competentes a adoção de medidas para combater de maneira sistemática os 

problemas urbanos dentre os quais, a falta de estrutura e limpeza dos espaços se destacava. 

Além do viés disciplinar, o corpus dessa legislação evocava a todo o momento que o seu 

cumprimento e a adoção de medidas saneadoras e higiênicas seriam a condição para a 

manutenção da vida e do bem comum.  

Curar enfermidades, intervir nos fenômenos, nem tanto para modificá-los, mas para 

regular sua intensidade. Esse cuidado com a vida ou, o fazer viver – deixar morrer, no qual se 

inscrevia essa nova tecnologia de poder, o biopoder, como observou Foucault (FOUCAULT, 

2002) tem essa capacidade de regulamentação, e não seria anacrônico pensar na aplicação 

desse conceito para a realidade recifense da primeira metade do século XIX, ao analisarmos 

as entrelinhas do texto que compõem essa legislação. Elas serviram para estabelecer as bases 

legais, no que tange a legitimidade, da vida e da sociedade urbana imperial. A preocupação 

com a construção da cidade, do espaço limpo e ordenado, estava restrita ao perímetro urbano, 

era o código (a lei) quem determinava qual a área de Recife seria urbanizada, funcionando 

como um marco delimitador de fronteiras de poder. As leis foram recortando trechos, ilhando 
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grupos em detrimento de outros, estabelecendo os modelos adequados e aceitos como noções 

de civilidade que o código buscava determinar.  

Mesmo tratando das novidades, a sociedade recifense do período não mudou 

subitamente. O peso das permanências pôde ser verificado dentre os mais diferentes aspectos 

culturais, bem como nas relações sociais. Era preciso incutir na população a idéia de que a 

boa saúde só poderia ser conseguida através da higienização dos indivíduos, das habitações, 

das cidades. As propostas de planejamento e reformas do espaço urbano recomendavam 

enfaticamente o aterro de áreas alagadas, a dessecação dos pântanos, charcos, mangues e 

águas paradas, responsáveis pela exalação dos pestilentos miasmas. Também existiam 

projetos para o alargamento, abertura e calçamento de ruas; plantio de árvores, tentativas de 

normatizar remoção do lixo para áreas periféricas, inspeção constante dos matadouros, feiras 

e mercados; canalização e controle da qualidade da água, transferência de cemitérios. O lugar 

público estava idealizado, porém a maioria das pessoas que viviam na cidade não tinha 

condições de torná-lo "o espaço esperado", ou seja, praticá-lo nos moldes determinados pela 

elite civilizada.  
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O PROGRAMA DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO – Infra-
estrutura/Urbanização de Favelas 

 
Claudia Peçanha da Trindade 

 
Resumo 
O Programa de Aceleração do Crescimento anunciado pelo governo federal no início do ano 
de 2007, em sua vertente de infra-estrutura – urbanização de favelas, organiza-se através de 
três instâncias de governo (federal, estadual e municipal) na região de Manguinhos, no Rio de 
Janeiro. O objetivo deste trabalho é fazer os apontamentos iniciais da análise da implantação 
da política pública, não perdendo de vista o histórico das intervenções ocorridas na região e 
examinando o processo de negociação para implantação do programa enquanto política 
estatal. Apresentar a estrutura inicial que se montou para implementação do PAC-Favelas e as 
negociações políticas que a modificam no decorrer do processo, examinando se há embates 
entre diferentes projetos, são a tônica da apresentação. 
Palavras-chave: política pública; habitação; favela. 
 
Abstract 
The Programa de Aceleração do Crescimento (Growth Acceleration Program) announced by 
the federal government in the early 2007, on the infra-structure front – slums urbanization – is 
organized in three governmental levels (federal, state and municipal) concerning the 
Manguinhos area in Rio de Janeiro. This paper purpose is to make some initial analysis over 
the Public actions on the area, without loosing perspective over the interventions history and 
looking into the negotiation process on the implementation of the state policies. The 
presentation focus is on the initial structure that came to be for the implementation of PAC-
favelas (GAP-slums) and the politic negotiations that changed it over the process, examining 
the disputes of different projects.  
Key-words: Public policies, habitation, slums 
 

 

 

Introdução 

No início do ano de 2007 o governo federal anunciou o Programa de Aceleração do 

Crescimento (PAC) como proposta de retomada de investimento público. Os eixos 

fundamentais do programa, expressos em seu documento de lançamento, são: Investimento 

em Infra-Estrutura; Estímulo ao Crédito e ao Financiamento; Melhora do Ambiente de 

Investimento; Desoneração e Administração Tributária; Medidas Fiscais de Longo Prazo; 

Consistência fiscal (BRASIL, 2007b). Assim, é um programa de investimentos aliado a 

amplas medidas econômicas, tendo como ação norteadora modernizar a infra-estrutura e 

                                                 
 Doutoranda em História na Universidade Federal Fluminense. Este texto foi elaborado a partir das reflexões 

que se desenvolvem na pesquisa de doutorado e no projeto de pesquisa Manguinhos - diagnóstico histórico-
urbano-sanitário. Subsídios para políticas públicas sustentáveis em saúde, de autoria de COSTA, Renato; 
FERREIRA, Luiz Otávio; TRINDADE, Claudia; FERNANDES, Tania e FONSECA, Cristina, com recursos 
do Programa da Fundação Oswaldo Cruz de Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico em Saúde Pública 
2007 – Edital Cidades Saudáveis. 
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possibilitar a expansão dos investimentos privados. Utilizando o termo que dá nome ao 

programa, aceleração do crescimento, podemos pontuar a discussão de que é um plano de 

crescimento e não de desenvolvimento.  

 

(...) é, sobretudo, um Programa de Governo para o período de 2007-2010, não se 
propôs nem é um plano de desenvolvimento. Não contém, por isto uma seleção 
criteriosa dos investimentos nem análise de alternativas. Sua mensagem é 
eminentemente política – a retomada do crescimento com ênfase nas prioridades 
sociais e na inclusão de grandes massas. (JURUÁ, 2007:2) 

 

 De forma geral, todas as falas governamentais ressaltam a “necessidade de 

acelerar, de forma sustentável, o crescimento do investimento global da economia” (BRASIL, 

2007a:1). Para tanto, pautam-se na análise de que a política econômica do primeiro mandato 

do presidente Lula estabilizou a economia gerando com isso as bases para um crescimento 

com distribuição de renda. A apresentação do PAC sustenta que o desfio para os anos 2007-

2010 é crescer de forma acelerada e sustentável, aproveitando o momento histórico de grande 

potencial de expansão da economia brasileira, apontando para o “crescimento do PIB e do 

emprego, intensificando ainda mais a inclusão social e a melhora na distribuição de renda do 

País” (BRASIL, 2007b:2). 

Sem perder de vista que o PAC se expressa como crescimento econômico dentro do 

padrão de acumulação em curso (SAMPAIO Jr, 2007:2) passaremos a analisar as contradições 

na elaboração e execução de um projeto específico de investimento em infra-estrutura urbana 

– o PAC- Manguinhos. 

Investimento em Infra-Estrutura 

A área de investimento em infra estrutura está subdividida em três linhas específicas: 

Logística (Rodovias, Ferrovias, Portos, Aeroportos e Hidrovias); Energia (Geração e 

Transmissão de Energia Elétrica. Petróleo, Gás Natural e Combustíveis Renováveis); Social e 

Urbano (Saneamento, Habitação, Transporte Urbano, Luz para Todos e Recursos Hídricos). 

A previsão de investimentos nos eixos e o percentual podem ser conferidos na tabela abaixo: 

Tabela 1: 
Previsão de Investimentos em Infra-estrutura: 2007-2010 (R$ bilhões) 

 Total 
Eixos 2007 2008-2010 R$ bilhão % 
Logística 13,4 44,9 58, 3 11,6 
Energética 55,0 219,8 274,8 54,5 
Social e Urbana 43,6 127,2 170,8 33,9 
Total 112,0 391,9 503,9 100,0 

   Fonte: adaptação de Apresentação do PAC. (BRASIL, 2007b) 
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Assinalando que os investimentos em infra-estrutura são condições fundamentais 

para “superar os gargalos da economia e estimular o aumento da produtividade e a diminuição 

das desigualdades regionais e sociais” o governo federal pontuou como prioritário 

impulsionar a  “eficiência produtiva dos principais setores da economia, a modernização 

tecnológica, acelerar áreas já em expansão e ativar áreas deprimidas, aumentar a 

competitividade e integrar o Brasil com o Brasil, com seus vizinhos e com o mundo” 

(BRASIL, 2007b:15). Nesse espectro, a urbanização integrada de favelas ganhou destaque 

em várias regiões do país. No Rio de Janeiro, em específico, as três maiores obras noticiadas 

são as do Complexo do Alemão, Complexo de Manguinhos e Favela da Rocinha. Outras 

obras de urbanização em favelas são realizadas no Rio de Janeiro (cidade e estado), com 

investimentos do governo federal, governo do estado e governo municipal, conforme indicado 

nas tabelas que se seguem.  

  

Tabela 2: 
Urbanização de Favelas - Governo do Estado do Rio de Janeiro R$ milhões 

Município   Projeto Investimento 
Federal- OGU 

Contrapartida Investimento 
total 

BAIXADA 
FLUMINENSE 

Bacia dos rios Iguaçu e 
Sarapuí 

56,3 18,8 75,0

NITERÓI   Morro do Preventório 16,5 5,5 22,0
SÃO GONÇALO   Fazenda dos Mineiros e 

Salgueiro 
19,5 6,5 26,0

RIO DE JANEIRO Complexo do Cantagalo-
Pavão-Pavãozinho 

26,4 8,8 35,2

RIO DE JANEIRO Rocinha 82,5 27,5 110,0
RIO DE JANEIRO Complexo do Alemão 371,3 123,8 495,0
RIO DE JANEIRO Complexo de Manguinhos 176,3 58,8 235,0

Total   748,8 249,7 998,2

 

Tabela 3: 
Urbanização de Favelas - Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro R$ milhões 

Projeto Investimento 
Federal- OGU 

Contrapartida Investimento 
total 

Colônia Juliano Moreira  70,0 30,0 100,0
Maciço da Tijuca  50,0 16,7 66,7
SOEICON, ruas do Livramento e do Monte 9,0 3,8 12,8
Complexo do Alemão  80,0 26,7 106,7
Complexo Manguinhos  70,0 23,3 93,3

TOTAL  279,0 100,5 379,5

Fonte: BRASIL. Apresentação Programa de Aceleração do Crescimento.  Brasília, jan. 2007  

 

A tabela 2 refere-se aos valores do investimento do governo federal, realizados través 

do Orçamento Geral da União, que se relacionam com a contrapartida estadual, por projeto, 
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enquanto a tabela 3 faz relação com a contrapartida da prefeitura da cidade do Rio de Janeiro. 

O quantitativo de investimento em urbanização de favelas, no momento de lançamento do 

PAC, no estado do Rio de Janeiro, ultrapassava os 1,3 bilhões de reais1. A grande questão dos 

recursos do PAC é sua diferença em relação aos investimentos anteriores em projetos de 

intervenção em favelas, como o Favela-Bairro e outros, por exemplo, que estiveram 

ancorados em recursos de empréstimos realizados junto a organismos internacionais. No PAC 

os recursos são oriundos do Tesouro Público, da união, do estado e do município, assim, não 

há financiamento e geração de dívida.  

Outra questão excessivamente pontuada, a qual voltarei mais adiante, é o não 

contingenciamento de recursos. Historicamente o país conviveu com repetidas obras, que 

passaram por longos períodos de interrupção porque seus recursos serem contingenciados, 

isto é, havia limitação a liberação de recursos de acordo com a execução orçamentária do 

governo ao longo do ano. O pressuposto do PAC é que a liberação dos recursos é feita pelo 

montante programado aguardando somente a execução das obras para que estas sejam pagas.  

 

Infra-Estrutura Social e Urbana: PAC-Manguinhos 

 Manguinhos, na zona norte da cidade do Rio de Janeiro foi delimitado como 

bairro em 1988. Compreende-se entre a Avenida Brasil, Avenida dos Democráticos e Linha 

Amarela, é cortado pelos rios Faria Timbó, Jacaré e Canal do Cunha, e pela rua Leopoldo 

Bulhões e a linha de ferro que opera no ramal Saracuruna, ligando o centro da cidade à 

Baixada Fluminense. Embora reconhecida como bairro a região possui outra denominação, 

Complexo de Manguinhos. Este termo é utilizado, fundamentalmente pelo poder público e 

mídia, para definir a região de favelas, retirando dos limites dessa compreensão a Fundação 

Oswaldo Cruz e a Refinaria de Manguinhos. O Complexo de Manguinhos, compõe, 

juntamente com o Complexo da Maré e o Complexo do Alemão uma extensa região de 

moradias populares ao longo da principal artéria de circulação da cidade – Avenida Brasil. 

Segundo dados do IBGE e cálculos realizados pelo convênio IPP/IUPERJ/IPEA e FJP-MG, 

Manguinhos está qualificado entre as cinco piores localidades do Rio de Janeiro no Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH).  

O histórico de ocupação desta região é muito variado. Marcado inicialmente pelo 

loteamento de uma área mais abrangente denominada Engenho da Pedra, que englobava 

Manguinhos, Olaria, Bonsucesso e Ramos, atrelado ao desenvolvimento da ferrovia da Cia. 

                                                 
1  Estes valores terão alteração no item contrapartida no caso específico que será estudado neste texto.  
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Leopoldina Railway, a partir de 1880 (OLIVEIRA, 2003), ganha crescimento acelerado após 

a década de 1940, com a retificação dos rios e aterro da área de manguezal. Este crescimento 

segue o desenvolvimento da cidade que passa a se expandir através dos eixos da estrada de 

ferro e da Avenida Brasil.  

 
Tabela 4: 

LOCALIDADES INTERNAS DE MANGUINHOS 

 ANO DE OCUPAÇÃO 

Parque Oswaldo Cruz / Morro do Amorim 1901 

Parque Carlos Chagas/ Varginha 1941 

Parque João Goulart 1951 

Vila Turismo 1951 

Centro de Habitação Provisória – 2/ CHP-2 1951 

Vila União 1955 

Vila São Pedro  1983 

Com. Agrícola de Higienópolis  1988 

Conjunto Nélson Mandela 1990 

Conjunto Samora Machel 1991 

Mandela de Pedra 1995 

Samora II / Embratel 1 2001 

Comunidade Vitória de Manguinhos / Conab 2002 

Embratel/Nova Mandela 2005 
 

Com a tabela acima podemos contabilizar 14 diferentes localidades internas em 

Manguinhos, constituídas entre 1901 e 2005. Este quantitativo será diferente no escopo do 

PAC. De uma forma geral, em termos de obras, serão atendidas algumas das localidades 

internas de Manguinhos e não sua totalidade. Estão inclusas nesta etapa a Vila União, o 

Centro de Habitação Provisória 2, o Parque João Goulart, a Vila Turismo, e os conjuntos e 

ocupações Nelson Mandela, Samora Machel, Mandela de Pedra, Vitória de Manguinhos 

(CONAB) e Embratel. Novas localidades do entorno passam a ser atendidas no projeto PAC-

Manguinhos, são elas CCPL e Chupa-Cabra. Quatro localidades – Vila São Pedro, 

Comunidade Agrícola de Higienópolis, Parque Oswaldo Cruz/Morro do Amorim, Parque 

Carlos Chagas/Varginha – não receberão obras, mas estão no escopo de intervenção pelo 

projeto de regularização fundiária das áreas.  

Após o anúncio do PAC em Janeiro de 2007, governos estaduais, municipais e 

empresas públicas acorreram ao governo federal e diferentes ministérios a fim de ver suas 

localidades atendidas com recursos do programa. O governo Federal já no documento de 

lançamento do programa colocava como definição para carteira de investimentos critérios que 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

se baseavam na “busca de resultados mais rápidos”, tendo optado o governo “ por recuperar a 

infra-estrutura existente, concluir projetos em andamento e buscar novos projetos com forte 

potencial para gerar retorno econômico e social” (BRASIL, 2007b:16). Nestes termos, foi 

anunciado o PAC-Manguinhos, em março do mesmo ano, como em atendimento a este último 

critério.  

A estrutura de gestão do PAC favelas, como vem sendo denominado pela mídia e 

órgãos do governo, é coordenada em âmbito nacional pelo Ministério das Cidades e tem na 

Caixa Econômica Federal a gestora de recursos. Na estrutura do Ministério das Cidades o 

PAC Favelas está subordinado às instruções normativas subjacentes ao manual de instruções 

Projetos Prioritários de Investimentos – PPI/Intervenções em Favelas: Período 2007-2010. 

Os técnicos do governo estadual e da Caixa Econômica Federal, ao relatarem o 

surgimento do PAC-Manguinhos referem-se a apresentação ao governo federal como 

proposição de projeto o Plano de Desenvolvimento Urbanístico do Complexo de Manguinhos, 

desenvolvido pelo consórcio das empresas PAA e Agrar, durante os anos de 2002 e 2003.  

Contando com investimentos das três esferas de governo, federal, estadual e 

municipal, o PAC-Manguinhos encontra nos dois últimos seus agentes executores. 

Recorrendo as tabelas 2 e 3 deste texto verificamos que o somatório dos investimentos das 

três esferas de governo no projeto em Manguinhos perfazem 328,3 milhões de reais. Esses 

dados são do início do projeto. Atualmente esse somatório, atualizado em fevereiro de 2009, é 

de 368,00 milhões de reais (BRASIL. 2009: 198). Este acréscimo de recursos deve-se ao 

aporte de verbas realizado pelo governo estadual, entretanto, as fontes encontradas, por hora, 

não possibilitaram auferir de forma rigorosa a motivação e destinação desta alteração.  

O território foi dividido para a execução das intervenções. A cargo do Governo do 

Estado estão as grandes obras de eixo viário, elevação da linha férrea, construção do maior 

número de equipamentos sociais (de educação, saúde, cultura, lazer e de geração de trabalho e 

renda) e unidades habitacionais. O governo municipal fará as principais intervenções nas 

partes internas das localidades com obras de saneamento básico, construção de creches e 

postos de saúde da Família. Exceção e esta regra é a localidade denominada Embratel, área 

ocupada em 2005 no terreno da antiga Empresa Brasileira de Telecomunicações (Embratel), a 

qual será completamente reformulada pelo governo do estado com a construção de novas 

unidades habitacionais. 
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Plano geral de obras em Manguinhos – áreas de atuação 

 

              Fonte: EMOP. Apresentação em Audiência Pública. Out/2007. 
 

Ao longo do primeiro semestre de 2007 a mídia noticiava, vez por outra, as grandes 

intervenções em favelas no Rio de Janeiro, entretanto nenhuma apresentação do conteúdo 

específico dos projetos foi realizada, principalmente para a população local. O cenário de 

poucas informações apresentadas causou uma atmosfera de insegurança e dúvidas sobre a 

efetivação dos projetos e do impacto sobre as populações de cada localidade. Apenas no 

segundo semestre de 2007 começou a ser apresentado em audiências públicas, na Assembléia 

Legislativa e Câmara de Vereadores, e em seminários, um filme que funciona como uma 

maquete eletrônica do plano geral de Manguinhos. Este filme causou ainda maiores angústias, 

pois apresentava um sobrevôo geral sobre Manguinhos e sua nova conformação com as obras, 

mas efetivamente apresentava poucos dados sobre as intervenções.  

As apresentações genéricas do projeto causaram polêmicas e a justificativa 

recorrente das diferentes esferas de governo esteve pautada na expressão, repetida em vários 

fóruns de negociação e em audiências públicas: “estamos trocando o pneu com o carro em 

movimento. È necessário paciência”. Isto significava que o projeto ainda não estava definido 

em sua totalidade e que precisava ser modificado constantemente. O anúncio do PAC e a 

corrida pelo país por projetos de intervenção levaram a aprovação pelo Ministério das Cidades 

do projeto apresentado pelo Governo Estadual do Rio de Janeiro. Tendo sido baseado no 

Plano Urbanístico para o Complexo de Manguinhos, o qual só concluiu sua parte de 

dignóstico, o PAC-Manguinhos foi aprovado e licitado com plano geral de intervenção, algo a 

ser classificado como anteprojeto básico, longe de ser um projeto executivo. O que existia no 

diagnóstico elaborado nos anos 2003-2004 eram idéias muito fluídas sobre um plano de 

desenvolvimento em escala ampliada que deveria vencer a etapa de diagnóstico e se constituir 

como um plano urbanístico a ser desenvolvido no período de 20 anos. A elevação da linha 
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férrea, por exemplo, era apenas um croqui pensado no fechamento da etapa diganóstico. 

(SOARES, 2009) 

A inexistência de projetos executivos para as obras provoca a alteração constante de 

toda a ação. Existe uma brecha no próprio Manual de Instruções para Aprovação e Execução 

dos Programas e Ações do Ministério das Cidades inseridos no Programa de Aceleração do 

Crescimento – PAC, que na especificação do documentação técnica a ser enviada ao 

Ministério das Cidades se apresenta da seguinte forma:  

 
c) no caso de obra, Projeto Básico de engenharia - plantas, orçamento detalhado, 
memorial descritivo, memória de cálculo, cronograma físico-financeiro e 
especificações técnicas dos materiais e serviços a serem executados;  
(...) 
f) no caso de obra de grande vulto, Projeto Executivo, ressalvada, 
excepcionalmente, sua elaboração na oportunidade da execução do objeto, 
desde que mediante prévia autorização, devidamente motivada, da autoridade 
responsável pelo gerenciamento do programa referente ao empreendimento, 
considerando as peculiaridades de cada caso concreto, os riscos e as vantagens de 
postergar a produção do projeto executivo, bem como o entendimento atualizado dos 
órgãos de controle, notadamente a jurisprudência do Tribunal de Contas da União, 
tudo em estrita conformidade com o art. 7º, §§ 1º e 6º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
(BRASIL. 2008) 
 

 
Exemplo de modificação do projeto Centro Cívico - Equipamentos sociais 

 
       Janeiro de 2008                                Julho de 2008                         Fevereiro de 2009 

 

 

Em torno da demolição de unidades habitacionais para levar adiante o projeto 

estiveram os maiores debates e questionamentos travados ao longo dos anos de 2007 e 2008. 

Cerca de 3.000 famílias serão removidas de suas casas. Este número não é preciso por várias 

razões: o censo populacional do IBGE data de 2001 e, portanto, está defasado no tempo; os 

dados de censos em favelas não refletem a realidade pelas condições específicas locais; o 

censo realizado pelo governo do estado como exigência do Ministério das Cidades ainda não 

está consolidado, mesmo com mais de um ano de obras em execução. Parte das famílias 

removidas receberá nova unidade habitacional (atualmente o número de construção de 

unidades mais seguro de se afirmar é de 1774, embora este quantitativo tenha variado e que a 
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partir do quarto relatório do PAC divulgado pelo governo federal seja apresentado o número 

de 1944 novas unidades)2, algumas receberão indenização e outras indenização em forma de 

compra assistida. A esfera de atuação do governo do estado trabalha com as três 

possibilidades e o município somente com as duas últimas. A indefinição do projeto, quais os 

trechos de casa que serão removidas ou não, leva a excessiva insegurança da população em 

relação ao seu destino. 

Os debates sobre execução das obras foram levados adiante fundamentalmente por 

um grupo de moradores e lideranças comunitárias organizadas em torno do Fórum do 

Movimento Social para o Desenvolvimento Eqüitativo e Sustentável de Manguinhos 

(FMDES) e órgãos do Governo do Estado do Rio de Janeiro. Nos anos de 2007 e 2008 

debates e negociações com a prefeitura foram nulos. As esferas de negociação e a mobilização 

social fogem a possibilidade de abordagem deste texto mas se constituem como parte 

importante da pesquisa.  

Apontamos, ainda que inicialmente, alguns problemas centrais para esse tipo de 

efetivação de política pública. A execução com projetos que são modificados já em processo 

de obras fragilizam o controle de custos. O controle social dos gastos e execuções de projetos 

públicos fica comprometido pelo desconhecimento integral dos projetos de intervenção. 

 A questão do controle social toma contornos dramáticos quando observamos 

que a estrutura montada inicialmente pelo Ministério das Cidades foi modificada ao longo da 

execução. As disputas efetivadas dentro da própria esfera de governo fortaleceu a idéia de 

execução rápida, em detrimento da idéia de execução sustentável, seguindo trâmites rigorosos 

de gestão e liberação de recursos e com controle social.  

Exemplos desta disputa que devem ser melhor avaliados para análises mais 

conclusivas são: a liberação, ao final do ano de 2008, de 40% dos recursos para acelerar o 

processo de obras. As empreiteiras executam, entregam relatório de execução de obras e do 

trabalho social, e a Caixa Econômica Federal paga o valor correspondente, sem medição e 

avaliação técnica, até chegar aos 40% do montante geral de recursos; e o processo de licitação 

do Trabalho Social em conjunto com o processo de obras, sendo a empresa contratada para 

seguir as normativas do Ministério das Cidades uma subcontratada do consórcio de 

empreiteiras.  

                                                 
2  O número de novas unidades habitacionais variou conforme os seguintes dados: 546 (Audiência Pública - 

OUT/2007), 894 (Edital de Licitação - JAN/2008), 1774 Novas unidades (Negociação com Moradores/ 
Quadro de Composição de Investimentos ABR/2008), 1944 (Balanço do PAC 4 - JUN/2008). 
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Como assinalado nas primeiras páginas deste texto, os documentos governamentais 

apontam para a necessidade de investimentos para um crescimento sustentável, investir em 

“infra-estrutura para o desenvolvimento”. Relacionar estas afirmações com documento de 

indenização para remoção de morador no valor de 9 mil reais apresenta algo que coloca em 

xeque o alardeado crescimento sustentável de “superar desigualdades regionais e sociais” 

(BRASIL, 2007b:15). Investigar a relação entre a estrutura da política pública, analisando os 

caminhos que a norteiam, e sua implementação, nas variantes explícitas e implícitas do 

cotidiano de execução, dá sustentação a pesquisa que se desenvolve. 
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Palácio Tiradentes: que história escrever, que passado lembrar? 
                                                                                                         

 Márcio Romão* 

 

Resumo: Nosso objetivo é analisar como uma peculiar história republicana foi escrita através 
de uma série de representações artísticas presentes no Palácio Tiradentes. Mais do que um 
projeto arquitetônico, a construção do Palácio Tiradentes é um projeto de consolidação dos 
ideais republicanos que devem ser lembrados. Porém, algo deve ser esquecido. Que história 
escrever, que passado lembrar, então? Situamos nosso estudo na relação entre patrimônio e 
história, para demonstrar como se configuram os usos políticos do passado.  
 
Palavras chaves: História – Memória– Patrimônio 
 
Abstract: Our goal is to analyze how a peculiar Republican history was written through a 
series of artistic performances present in the Tiradentes Palace. More than one design, the 
construction of the Palace Tiradentes is a project of consolidation of Republican ideals that 
must be remembered. However, something must be forgotten. Which history should be 
written, which past should be remembered? Our study fix into the relationship between 
patrimony and history, to demonstrate how some political uses of the past are created.  
 
.Key-Words: History – Memory – Patrimony 

 

A epígrafe deste trabalho não poderia ser outra. Ela foi retirada do livro comemorativo 

Palácio Tiradentes: lugar de memória do parlamento brasileiro. Este livro tem por intenção 

celebrar os 75 anos do Palácio Tiradentes e marcar o início de uma exposição permanente 

aberta ao público, que leva o mesmo nome do livro. Tal nome nos faz lembrar, 

imediatamente, de Pierre Nora e de sua obra Les lieux de mémoire. Bastante disseminada, a 

expressão “lugar de memória” possui, hoje, inúmeros sentidos diferentes dos que foram 

pretendidos, originalmente, por Nora. O senso comum apropriou-se desta expressão e, hoje, 

podemos dizer que ela é um jargão político eficiente. De acordo com Armelle Enders, “a 

expressão ‘lugar de memória’ tornou-se uma figura do discurso político, um argumento 

turístico, enfim, um lugar comum”. (ENDERS, 1993: 128-137) 

O Palácio Tiradentes, portanto, além de ser o lugar de memória do parlamento 

brasileiro é também um espaço onde a história “está mais presente do que em outros”, como 

afirmou Sérgio Cabral, então presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Rio de 

Janeiro. Frases como essa são formuladas a partir da idéia de que certos acontecimentos 

conferem determinado valor histórico a um local. Sempre que se faz um breve panorama 

histórico do Palácio Tiradentes se destacam os importantes personagens que por ali 

desfilaram, como Getúlio Vargas, Luís Carlos Prestes, Juscelino Kubitischek, dentre outros, e 
                                                 
*  Mestre em História Social pela Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ 
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o fato de ele ter sido “palco” de relevantes acontecimentos da nossa história recente, como as 

Assembléias Constituintes de 1933-34 e 1946. É como se estas personagens e acontecimentos 

conferissem uma determinada importância histórica ao Palácio Tiradentes.  

 Também podemos identificar na frase de Sérgio Cabral a velha idéia de que a história 

nada mais é do que um reflexo ou uma conseqüência dos grandes acontecimentos políticos. 

Por essa razão, o Palácio Tiradentes  é um “prédio com muita história para contar”. 

O objetivo deste trabalho é estudar alguns aspectos do processo de construção do 

Palácio Tiradentes. Por trás da narrativa simples dos parágrafos anteriores, que dão a 

impressão de que o Palácio foi construído de maneira óbvia e imediata, interessantes disputas 

políticas de usos do passado podem ser identificadas. Que história contar a partir da 

arquitetura do Palácio Tiradentes? Que heróis lembrar? Que heróis criar? Que passado 

esquecer? Em face destas interrogações, o que representa o Palácio Tiradentes, hoje, após seu 

tombamento realizado em 1992? Para tentar responder estas questões e outras mais, baseamos 

nossa análise, fundamentalmente, no Livro do Centenário — volume especial1 e no Estudo 

para Tombamento do Palácio Tiradentes pelo Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural2.  

O Livro do Centenário foi publicado, primeiramente, em 1926, ano de inauguração do 

Palácio Tiradentes  e de comemoração do centenário da Câmara dos Deputados. Editado em 

três tomos, o Livro do Centenário é composto de várias teses escritas por diferentes deputados 

sobre diversos temas, como educação, saúde, transportes, etc. O tomo sobre o qual nossas 

análises estão concentradas possui apenas duas teses e é chamado de volume especial, pois 

trata exclusivamente do então recém inaugurado Palácio Tiradentes. 

A primeira tese é de autoria do deputado Arnolfo Rodrigues de Azevedo e se chama  

“Memória histórica e descriptiva do novo palácio da Câmara dos Deputados”. Trata-se de um 

interessante texto, em que Arnolfo de Azevedo, então presidente da Câmara, traça um 

histórico do processo de construção do Palácio.  

Já a segunda tese foi escrita por J.M. Goulart de Andrade e recebeu o título “O novo 

palácio da Câmara dos Deputados”. Nesta tese, o autor tece comentários sobre o aspecto 

arquitetônico e artístico do Palácio Tiradentes.  

Através da leitura crítica do Livro do Centenário, podemos identificar, principalmente 

no texto de Arnolfo de Azevedo, várias querelas em torno da construção do Palácio 

                                                 
1  Ver Livro do Centenário — volume especial. 2ª ed.  Rio de Janeiro: ALERJ, 1992 
2  No dia 20 de agosto de 1992, o prefeito do Rio de Janeiro, Marcello Alencar, tombou provisoriamente, por 

meio de um decreto, o Palácio Tiradentes. O tombamento realizado pelo IBPC, órgão que precedeu o IPHAN, 
só seria oficialmente concluído em 16/02/1993, quando o ministro da cultura, Antonio Houaiss, assinou a 
portaria de número 18. 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Tiradentes. Isso atende ao nosso primeiro objetivo. Já o nosso segundo objetivo concentra-se 

mais no estudo do processo de tombamento do Palácio e na relação que se pode estabelecer 

entre ele e a história nacional que se desejou representar, quando da construção do Palácio. 

Em outras palavras, tentaremos mostrar que representação de passado prevaleceu nas 

justificativas para o tombamento, ou ainda que concepção de patrimônio norteia o processo de 

tombamento, identificando, assim, o que poderíamos chamar de ritualizações contemporâneas 

do tempo.  

Sendo assim, nosso estudo pretende se inserir na conflituosa relação entre história e 

patrimônio, “[...] não para prestar unicamente informações factuais acerca dos tempos 

passados”, como observou Afonso Carlos Marques dos Santos, “mas para pensar 

criticamente, a partir do presente, as múltiplas dimensões da construção do 

passado”.(SANTOS, 2007:) Portanto, partimos de problemas do presente, onde um 

determinado passado parece natural e cristalizado no (e como) patrimônio cultural, para nos 

indagarmos como este passado foi construído e representado em determinado lugar — no 

nosso caso, o Palácio Tiradentes.  

 

Trata-se de uma perspectiva mais audaciosa para o ofício do historiador, uma 
perspectiva que exigiria torná-lo epistemólogo fundamental da área de patrimônio 
cultural, deixando de ser mero apêndice do trabalho de arquitetos e demais 
profissionais da memória histórica ou cultural. (SANTOS, 2007) 

 

 

 A construção do Palácio Tiradentes é, sem dúvida, um interessante episódio da história 

republicana brasileira. E mais interessante fica este episódio se atentarmos para o duplo 

sentido que a palavra construção tem em nossa reflexão, pois, ao mesmo tempo em que se 

constrói um palácio, constrói-se também um passado, que deve servir de exemplo para o 

presente. 

 Com a construção do Palácio Tiradentes, que ocorreu entre 1922 e 1926, também 

temos os ideais republicanos querendo se afirmar na modernidade. Inicialmente, podemos 

destacar o fato de a construção do Palácio ter sido realizada no mesmo lugar onde antes ficava 

a Cadeia Velha. O simbolismo é forte e a escolha do local, obviamente, foi proposital. Assim, 

a nova Câmara dos Deputados seria erguida em um sítio já considerado histórico pelos 

republicanos, pois ali Joaquim José da Silva Xavier permanecera antes de morrer. É se 

aproveitando deste fato que Arnolfo de Azevedo solicita, em carta oficial de 1923, ajuda 
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financeira às demais unidades da federação para a execução das obras de um verdadeiro 

monumento nacional. 

 

Esse Palácio ergue-se no mesmo local em que trabalhou a antiga Assembléia 
Legislativa e onde foi a denominada Cadeia Velha, prisão de Tiradentes, o martyr 
das idéias democráticas e liberaes, guardando-se, nessa preferência, todo um 
thesouro de tradicções gloriosas de nossa nacionalidade [...] (AZEVEDO, 
1992, p. 26). 

 

 Percebemos, portanto, nas palavras de Arnolfo de Azevedo, a exaltação de um passado 

nacional, que se faz presente em determinado local. Sendo assim, é interessante atentarmos 

para o fato de que, antes mesmo de ser construído, o Palácio Tiradentes já estava envolto da 

glória nacional. Isso fica mais claro se observamos as diretrizes que Azevedo dá para a 

construção de uma estátua de Tiradentes. 

 

A estatua do Tiradentes devia represental-o no momento, em que, vestido com a 
túnica dos condemnados à morte, ia ser conduzido ao patíbulo; à expressão 
physionomica não se daria o cunho da humildade dos arrependidos, mas um traço 
forte da altivez e fortaleza de animo dos que recebem a morte como um diadema dos 
vencedores, como um sacrifício necessário à realização mais certa e mais segura 
dos ideaes de independência de uma grande nação que surgia. (AZEVEDO, 
1992: 44). 
 

 

 Apesar de bem conhecida, de uma maneira geral, a ação republicana de mitificar 

Tiradentes parece ter atingido o seu objetivo. De fato, no imaginário popular, tal como este é 

concebido por José Murilo, a figura do Tiradentes cabeludo e barbudo, pronto para o 

sacrifício em prol da independência, é a que prevalece.  

Na figura de Tiradentes todos podiam identificar-se, ele operava a uniadde mística 
dos cidadãos, o sentimento de participação, de união em torno de um ideal, fosse 
ele a liberdade, a independência ou a república. Era o totem cívico. Não 
antagonizava ninguém, não dividia as pessoas e as classes sociais, não dividia o 
país, não separava o presente do passado nem do futuro. Pelo contrário, ligava a 
república à independência e a projetava para o ideal de crescente liberdade futura. 
A liberdade ainda que tardia. (CARVALHO, 1990: 68)) 

 

 Monumentos, como a estátua feita por Francisco de Andrade, reforçam esta idéia no 

dia-a-dia corrido do Centro do Rio e, de certa forma, desempenham um papel moral e 

pedagógico, que, para Jean-Pierre Babelon e André Chastel3, estão na origem da noção 

moderna de patrimônio.  

                                                 
3  Ver BABELON, Jean-Pierre. CHASTEL, André. La notion de patrimoine. Paris: Liana Levi, 1994, p. 60. 
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 Nos primeiros meses de 1924, com as obras em fase adiantada e após ter sido instalado 

um imenso vitral, que representa o céu no dia 15 de novembro, no ponto mais alto da cúpula 

do Palácio, decidiu-se que, ao redor da mesma, seriam colocados painéis que contassem os 

momentos mais importantes da história brasileira.  

“Foram suggeridas varias maneiras de se realizar esse pensamento, ora por uns, ora 

por outros, tornando-se embaraçosa a escolha dos assumptos e sua conveniente distribuição 

por quatro ou por oito faces do octógono recurvo, que forma a grande cupola” (AZEVEDO, 

1992: 45), escreveu Arnolfo de Azevedo. 

 Para resolver o impasse sobre que história deveria ser representada nas pinturas, 

Arnolfo de Azevedo consultou Affonso d’Escragnolle Taunay, então diretor  do Museu 

Paulista. Oito telas deveriam ser pintadas. Quatro grandes e quatro pequenas, correspondendo 

aos oito lados do octógono. Taunay, em carta* endereçada a Arnolfo de Azevedo, expõem 

quais seriam os episódios ideais de serem representados: 

 

Na carta de V. Exa. Leio que V. Exa. Deseja ver pintada sob a cupola do novo 
edifício, abaixo do grande vitral, nas quatro partes mais largas de um octógono 
recurvo, quatro episódios, ou factos hitoricos, que sejam, a bem dizer, os quatro 
pontos cardeaes da Historia do Brasil. Lembra V. Exa. ‘O Descobrimento, a 
Independência, a Maioridade e a República, ou quatro outros marcos como estes 
notáveis da vida política do paiz”. Os quatro primeiros assuntos parecem-me 
excelentes, embora pense que a Maioridade não esteja bem equilibrada em relação 
aos demais três [...]. Que pensa V. Exa. Se os quatro painéis se reportassem à 
constituição do território? Poderiam ser o Descobrimento, a repulsa dos 
estrangeiros, as bandeiras e a posse da Amazônia. [...] Quatro scenas 
parlamentares iriam muito bem a meu ver. A V. Exa. repugna recordar as leis de 28 
de Setembro e 13 de Maio, como me disse, embora se prestassem para excellentes 
assumptos pictoreos, relembrando os mais vivos e brilhantes debates do parlamento 
imperial. Comprehendo perfeitamente a delicadeza de sentimento que V.Exa. 
inspira estes dictames; acho-a comtudo um pouco excessiva. Attenda V. Exa. à 
seguinte consideração: se com effeito da instituição servil decorrem mil motivos de 
manchas para os nossos annaes, o modo pelo qual desapareceu do Brasil é o mais 
honroso para a brandura de nossos sentimentos e o altruísmo de nosso povo. 
Eliminadas as referencias aos debates provocados pela questão servil, ainda 
poderíamos achar quatro episódios da história parlamentar brasileira a serem 
representados [...]. 

 

 Taunay prossegue com sua carta, apontando quais seriam os outros episódios da vida 

parlamentar que poderiam ser lembrados. No entanto, para nossa análise, basta que nos 

detenhamos na parte que citamos da carta de Taunay. Como vimos, o impasse sobre que 

passado relembrar no plenário do Palácio Tiradentes gerou interessantes divergências de 

opinião. Para Arnolfo de Azevedo, a história do parlamento brasileiro não deveria se 

                                                 
*   A carta foi reproduzida na íntegra por Arnolfo de Azevedo no Livro do Centenário. Ver Livro do Centenário 

— volume especial. 2ª ed.  Rio de Janeiro: ALERJ, 1992 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

relacionar a nada que rememorasse a escravidão. Nem mesmo o argumento de Taunay, para 

que fossem representadas a lei do ventre livre e a lei áurea, surtiu efeito. Das sugestões dadas 

por ele, somente a de fazer uma série de painéis sobre a integração do território nacional foi 

aceita. As demais foram recusadas. Apesar de não haver uma menção explícita à escravidão, 

em uma das pinturas podemos ver a Princesa Isabel com alguns negros aos seus pés. É de se 

supor que sejam ex-escravos reverenciando ela, o que reforçaria a idéia de princesa redentora. 

Sobre isso, nenhuma das duas teses do Livro do Centenário fala. Pode ser que esta seja a 

única referência à escravidão. 

 Além de Affonso E. Taunay, Washington Luiz também foi consultado sobre a questão 

dos painéis. Depois disso, ficou acertado que as quatro telas maiores representariam a 

formação política nacional e as menores, como já dissemos, a integração territorial.  

As pinturas* maiores se iniciam com Anchieta catequizando os indígenas, o que marca 

a chegada da civilização. Em seguida, temos a representação dos tempos coloniais, com Tomé 

de Souza observando a construção de um engenho. A terceira tela é sobre o período 

monárquico; nela estão José Bonifácio, D. Pedro I, D. Pedro II, Princesa Isabel, dentre outros. 

Por fim, temos a proclamação da República, com Prudente de Moraes assinando a 

constituição, Deodoro, Floriano e outros mais.   

Os painéis menores representam a chegada de Cabral, a expulsão dos holandeses, as 

expedições de entradas e bandeiras, e a consolidação das fronteiras com o Barão do Rio 

Branco mostrando a Plácido de Castro as terras que seriam anexadas pelo Brasil. 

A história contada na cúpula do Palácio Tiradentes, é, portanto, uma história  

teleológica, em que tudo parece se encaminhar para a apoteose republicana. É interessante 

percebermos que até a forma circular em que estão dispostas as pinturas conferem um aspecto 

de coesão, unidade e completude aos eventos que são narrados. A intenção, ali, é mostrar a 

nação brasileira sendo construída política e territorialmente até atingir sua configuração ideal 

com o advento da República.  

Depois do que vimos até aqui, podemos nos perguntar: no que resultou o  esforço de 

se fazer do Palácio Tiradentes um monumento nacional, uma ode à República? Que passado 

ele representa?  Que história e que memória são evocadas a partir desta representação? Tais 

perguntas serão o fio do condutor da próxima parte deste trabalho, em que analisaremos 

brevemente o processo de tombamento do Palácio Tiradentes, que é composto de pareceres de 

                                                 
* Vários artistas trabalharam na construção do Palácio Tiradentes. As pinturas na cúpula foram realizadas pelos 

irmãos Chambelland. Além deles, podemos destacar Timóteo da Costa, Eliseu Visconti, Carlos Oswaldo, 
Fiúza Guimarães e o já citado Francisco de Andrade.  
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arquitetos, historiadores, advogados, museólogos e jornalistas. Profissionais de várias áreas 

reuniram-se, portanto, para validar e justificar o tombamento do Palácio. Nesse sentido, 

podemos dizer que os estudos que regem um processo de tombamento buscam atualizar o 

passado no presente através da preservação do patrimônio A atitude patrimonial, de acordo 

com Dominique Poulot, “compreende dois aspectos fundamentais: a assimilação do passado, 

que é sempre transformação, metamorfose de traços e de restos, recriação anacrônica, e a 

relação de fundamental estranhamento que mantém, simultaneamente, toda a presença de 

testemunhos do que passou na atualidade”. (POULOT, 2006:05) 

  Essa atualização do passado no presente , no caso do Palácio Tiradentes, ficou a cargo, 

como dissemos, de diferentes áreas do saber acadêmico. Dessa reunião de diferentes saberes, 

o primeiro ponto que devemos destacar é a tentativa de se criar um discurso coeso sobre o 

passado do Palácio Tiradentes, para que o mesmo tivesse sua importância afirmada e 

valorizada no presente. Através da diversidade, então, o que se busca é uma unidade de idéias, 

que dão a impressão de completude, de um conhecimento absoluto sobre o Palácio Tiradentes 

que não poderia ser negado. Tal ilusão de unidade discursiva se dá sempre através da 

afirmação dos “sentimentos nacionais”, ilustrados, por exemplo na conclusão geral do 

processo de tombamento.   

 

Entendemos que o Tombamento do Palácio Tiradentes deverá ser homologado 
definitivamente a nível federal, para que erros constituam uma advertência, ou 
ensinamento aos brasileiros, capacitando-os cada vez mais em não admitir em 
hipótese alguma viver em regime de ilegalidade e submissão.  
O Palácio Tiradentes encerra o sentimento nacionalista e capta o absoluto e 
verdadeiro motivo de honra: a nação brasileira.4 
 

 
 Além do tom politizado5 desta conclusão, o que chama a atenção é a idéia de que o 

Palácio Tiradentes “encerra” em si mesmo os sentimentos nacionais brasileiros. Tal 

concepção é a que prevalece, de um modo geral, em todos os estudos. No jurídico, por 

exemplo, escrito pelo advogado Jocelino Alves Cabral, podemos ler que o Palácio Tiradentes 

“simboliza a conquista dos nacionais no campo das liberdades, da democracia, da afirmação 

da soberania nacional, e o perfeitamento enquadramento legal de seus destinos”. 

                                                 
4 Ver “Tombamento do Palácio Tiradentes – parecer final”. 6ª Coordenação Regional – IBPC, 1992. 
5 Os pareceres, assim como a conclusão geral, não estão datados, porém sabemos, através do parecer final do 

IBPC, que os estudos foram entregues em setembro de 1992. Isso explica o tom politizado da conclusão, pois, 
no mesmo mês, foi aberto o processo no congresso de impeachment, que retiraria Fernando Collor da 
presidência do Brasil.  
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 É muito forte, como podemos ver, a idéia de símbolo e representação dos aspectos 

nacionais através do patrimônio. É como se o Palácio Tiradentes fosse um receptáculo da 

memória nacional republicana.  

 De acordo com o historiador Afonso Carlos Marques dos Santos, a “noção de 

patrimônio remete [...] para a revisão permanente dos sentidos do passado” (SANTOS, 2007). 

Percebemos que no processo de tombamento do Palácio Tiradentes tal noção não foi levada 

em consideração. Ao contrário, no tombamento do Tiradentes, os sentidos do passado 

parecem ter sido reafirmados tal como foram concebidos pelos republicanos da década de 20 

do século.  

 Hoje, conforme foi tombado, o Palácio Tiradentes representa a afirmação de uma 

história política nacional e republicana. Como demonstramos, ele guardaria em si o genuíno 

valor republicano, o verdadeiro passado de uma grande nação. Desconstruir a história, 

desnaturalizá-la, desmitificá-la ainda são atos muito caros aos preservadores do patrimônio 

cultural. A história, então, cristaliza-se como algo natural e o patrimônio parece não passar de 

uma representação do nacional.  
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A misteriosa chama: memórias do fascismo na obra de Umberto Eco 

 
Andreza Santos Cruz Maynard* 

 
Resumo: Esta comunicação se debruça sobre o romance “A misteriosa chama da Rainha 
Loana”, do escritor italiano Umberto Eco. O texto narra o drama de Yambo, um livreiro que 
perde a memória e tenta, a todo custo, recuperá-la. A partir das tentativas do protagonista em 
acessar os “palácios” e “cavernas” da memória, Eco apresenta ao leitor indícios da vida 
italiana sob os auspícios do fascismo. A obra revela o orgulho em ter Benito Mussolini como 
o Duce, as canções dos jovens balillas, as dificuldades encontradas quando a Itália entrou em 
declínio militar e passou a perder uma derrota após a outra. O romance é permeado por 
diferentes fontes que funcionam como catalisadores da memória de Yambo. Através da obra, 
é possível identificar aspectos da vida européia nos anos 1930 e 1940.  
 
Palavras-Chave: Literatura, História, Fascismo. 
 
 
Abstract: This paper analyses the book “The Loana queen’s mysterious flame” writing by 
Umberto Eco. The text is about Yambo’s life, a bookseller who loses his mind and tries to 
keep her back. In these experiences, Eco present signs from Italian’s life at the fascist’s age. 
Across the book, is possible see some European lives’ aspects between 1930 and 1940. 
 
Key-wods: Literature, History, Fascism. 
 
 

 
 Embora eu saiba que de uma planta brota uma flor, continuo surpreendida com os 

caminhos secretos da natureza 
 Clarice Lispector 

 
 

 
Umberto Eco é autor de romances, mas não é só isso. Teórico da semiose ilimitada, 

sua produção é heterogênea e perpassa a literatura, a filosofia, a história, a psicologia e a 

ética. Na obra “A misteriosa chama da rainha Loana”, por exemplo, Eco mescla diferentes 

campos do conhecimento, principalmente a História e a Literatura. 

A aproximação os dois saberes já não é um tema desconhecido do meio intelectual. Há 

algum tempo que historiadores e literatos debatem as aproximações e limites dessa relação, de 

um lado tentando tornar a aproximação mais bem vista, e por outro lado, procurando delimitar 

espaços de poder. 

Tentando esclarecer a afinidade entre História e Literatura, Sandra Jatahy Pesavento 

pontua que “uma narrativa é o relato de uma seqüência de ações encadeadas e, na clássica 

definição de Aristóteles, a História seria a narrativa do que aconteceu, distinta da literatura, 

                                                 
* Mestre em História pela Universidade Federal de Pernambuco. 
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que seria a narrativa do que poderia ter acontecido” (PESAVENTO, 2004: 49). Nesse sentido, 

o romance de Eco parece ser um interstício, pois se trata de uma ficção, a invenção de uma 

trama, mas essa narrativa está permeada por imagens, canções, partes de livros, jornais, 

revistas e quadrinhos trazidos ao leitor como “prova” de que, ao menos parte do que está 

sendo narrado, realmente ocorreu. 

A história, enquanto memória coletiva, que aparece no romance não é uma criação de 

Eco. Ele criou personagens e situações individuais que usam os acontecimentos políticos 

como pano de fundo para seus dramas pessoais. Assim, boa parte do romance se refere às 

memórias da infância do personagem principal, durante o auge do fascismo na Itália. 

Aparecem referências a Benito Mussolini, o Duce, como o líder político, o que não é 

invenção. Já a relação do personagem com o Estado Fascista é fruto da imaginação de Eco.  

Considerando o fato que se trata de um romance, o trabalho procura elementos em “A 

misteriosa chama da rainha Loana” que permitam estudar o fascismo na Itália entre as 

décadas de 1930 e 1940. É preciso ressaltar que a obra não foi escrita durante a 2ª Guerra 

Mundial, ou num período posterior próximo ao conflito. Sendo assim, o texto de Eco será 

tomado para análise enquanto um registro de sensibilidade sobre os anos em que a Itália viveu 

o auge do regime fascista. 

Em linhas gerais, o livro conta a história de um livreiro de 59 anos de idade, Yambo 

que perdeu a memória após um acidente. A trama começa a se desenrolar em abril de 1991, na 

cidade de Milão, Itália, e mostra o esforço de Yambo para recuperar sua memória individual. 

A partir de vestígios do passado ele procura reavivar suas experiências da infância e 

adolescência. Ocorre que esta fase é justamente a da emergência da 2ª Guerra mundial, já que 

o personagem nasceu em dezembro de 1931. Coincidência ou não, Umberto Eco nasceu em 

1932 na Itália e vivenciou a presença do Duce no poder.  

O romance está dividido em três partes. Na primeira Eco apresenta o personagem 

principal, seu drama, a família, o trabalho e os possíveis amores do passado. A perda de 

memória atormenta Yambo, que precisa redescobrir o mundo, e apesar de vestir-se, caminhar 

e falar sem problemas, ele não lembra de situações e pessoas que fizeram parte de sua vida. 

Em seguida o romance apresenta as reações de Yambo diante de evidências que o ajudam a 

reavivar sua memória. Um aparelho de rádio, músicas, revistas e jornais com conteúdo 

fascista encontradas na casa de campo em Solara, bem como as histórias arrancadas da 

empregada, Amália, são peças que Yambo tenta encaixar no quebra-cabeça da memória. Na 

última parte do livro Yambo tem uma recaída e volta a ser hospitalizado. Em coma ele 

finalmente começa a lembrar de experiências que viveu durante os anos da 2ª guerra mundial, 
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mas num dado momento os personagens de quadrinhos começam a se misturar sem ordem em 

sua mente.  

Ainda no início da obra, Yambo aparece recuperado do acidente a resolve passar um 

tempo na casa de campo, em Solara. No sótão ele encontra discos, revistas e quadrinhos que 

lhe remeteram à infância, mas uma dúvida começa a pairar quando encontra caixas 

etiquetadas: “Fascismo, Anos 40, Guerra”.  

Em suas buscas, descobriu caixas com alguns números da revista “A Defesa da Raça”, 

nascida em 1938. O periódico trazia “fotos de aborígenes comparadas às de macaco” (ECO, 

2005: 189), e poesias sobre o Duce comparando-o a Júlio César. Apareciam também moças 

de “pura raça italiana, de seio generoso e curvas macias, esplêndidas máquinas de fazer filhos, 

opostas às ossudas e anoréxicas misses inglesa e à mulher-crise de plutocrática memória” 

(ECO, 2005: 191). Yambo encontrou também notícias de jornais sobre as reações da multidão 

ao discurso de Mussolini declarando a guerra, dia 10 de junho de 1940. O material organizado 

pelo avô levanta suspeitas sobre a posição da família diante do momento político. Yambo se 

pergunta se seu avô era fascista. 

Nem todos os autores que tratam do fascismo chegam a um acordo sobre um conceito. 

De modo geral os historiadores apontam que a palavra italiana fascio (união do feixe de varas 

que era carregado pelo magistrado na Roma antiga e que significavam autoridade). A palavra 

fascismo está “associada ao movimento político fundado no dia 23 de março de 1919, em 

Milão”. Esta é a mesma cidade em que reside o personagem do romance de Eco. Benito 

Mussolini era o líder dos fascistas, que se manifestavam “através da organização dos fasci di 

combatimento, constituídos basicamente por antigos combatentes da Primeira Guerra 

Mundial” (FALCON, 2008, 13). Esse movimento político ideológico se torna, a partir de 

1922, o regime político que vai ser a base para a construção de Estado fascista na Itália. 

Para Francisco Carlos Teixeira, estudioso do assunto, o fascismo não se limitou à 

Itália de Mussolini, ou à Alemanha de Hitler. O autor toma o conceito de forma abrangente e 

acredita que o(s) fascismo(s) seria “o conjunto de movimentos e regimes de extrema direita 

que dominou um grande número de países europeus desde o início dos anos 20 até 1945” 

(SILVA, 2005: 112). Segundo ele, as particularidades dos fascismos não descaracteriza a 

universalidade e autonomia do fenômeno. Nesse sentido, Silva enxerga os fascismos 

“enquanto regimes autoritários antiliberais, antidemocráticos e anti-socialistas” (SILVA, 

2005: 118).  

Outros autores são mais restritivos na classificação dos casos de países que 

apresentaram regimes fascistas. Francisco Falcon estabelece uma diferenciação entre regimes 
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fascistas, autoritários e totalitários. E enquanto Silva afirma que o caso italiano experimentou 

o totalitarismo, já que o próprio Mussolini o afirmara, Hannah Arendt é categórica ao afirmar 

que “a ditadura fascista na Itália não tinha caráter totalitário algum” (ARENDT apud 

FALCON, 2008: 18).  

Numa definição mais acurada Robert Paxton acredita que  

 
O fascismo tem que ser definido como uma forma de comportamento político 
marcada por uma preocupação obsessiva com a decadência e a humilhação da 
comunidade, vista como vítima, e por cultos compensatórios da unidade, da energia 
e da pureza, nas quais um partido de base popular formado por militantes 
nacionalistas engajados, operando em cooperação desconfortável, mas eficaz com as 
elites tradicionais, repudia as liberdades democráticas e passa a perseguir objetivos 
de limpeza étnica e expansão externa por meio de uma violência redentora e sem 
estar submetido a restrições éticas ou legais de qualquer natureza (PAXTON, 2007: 
358 - 359). 
 

 
Esse movimento se tornou um regime político ideológico que influenciou países como 

França, Inglaterra, Romênia (onde os fascismos que só existiram enquanto movimentos ou 

partidos), Espanha e Portugal (que chegaram ao poder e desaguaram em regimes autoritários 

(pós-1945 Franco e Salazar), Alemanha, Hungria, Croácia, Itália (tomaram o poder e foram 

extintos com a derrota de 1945). Para que o fascismo se desenvolvesse e chegasse ao poder 

era preciso que o país oferecesse condições para tanto. Michel Man indica alguns fatores 

como a crise econômica que “surgiu no final da Primeira Guerra e, depois, novamente com a 

grande depressão de 1929” (MANN, 2008: 34). A crise militar já que a guerra trouxe perdas 

territoriais e um ambiente geopolítico instável. Uma crise ideológica, na qual conservadores 

atacavam a modernidade e o liberalismo, e as crises políticas que “foram as mais decisivas” 

(MANN, 2008: 35). 

As crises também são apontadas por Daniel Sasson como motivações decisivas para a 

ascenção do fascismo na Itália. Sasson pontua que a crise italiana de 1922 colocou em cena 

vários protagonistas. Mussolini queria ser o líder supremo e sabia que precisava convencer a 

todos, mas seu caminho nem sempre foi glorioso. Sasson mostra a trajetória do Duce até a 

chegada ao poder, em 1922, e ressalta que no início de 1919 Mussolini não tinha um partido e 

seu único instrumento político era o jornal Il Popolo d’Italia. Em 23 de março de 1919 menos 

de 200 pessoas se reuniram na Piazza San Sepolcro em Milão para lançar o movimento 

fascista.  

Mas as canções encontradas por Yambo não apresentam um homem que traçou um 

caminho difícil, mas a de um líder nato, que merecia ser respeitado e amado pelos italianos. 

Uma das canções, “Juventude”, incitava a seguir para os campos de batalha “por Benito 
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Mussolini. Eia Eia Alalá” (ECO, 2005: 174). Outra canção menciona a disposição que todos 

deveriam ter em morrer pela Pátria e pelo Duce 

 

Duce, Duce 
Quem não saberá morrer? 
O juramento quem renegará? 
Despe a espada! 
Quando quiseres 
Galhardetes ao vento 
Todos iremos a ti. 
Armas e bandeiras 
Dos antigos heróis, 
Pela Itália, oh Duce, 
Faz balançar ao sol 
 
E vai, a vida vai, 
Consigo nos leva 
E nos promete o porvir 
 
Uma máscula juventude 
Com romana vontade combaterá (ECO, 2005: 186) 

 
 

A juventude é constantemente incitada à luta. Sasson acredita que a simpatia dos 

colegiais e universitários para com os fascistas residia no fato destes irem contra o que os 

estudantes mais detestavam: “liberais, socialistas, católicos, o Parlamento, os sindicatos, o 

bolchevismo e todos os fatores que parecem limitar a liberdade desses grupos, essencialmente 

de classe média baixa” (SASSON, 2009: 108). 

Para recriar o ambiente em que ouvia as músicas, Yambo colocava os discos no 

gramofone e ligava o rádio que não funcionava, mas acendia as luzes. O rádio parecia ser dos 

anos 30 e devia ser caro, 

 

era um belo Telefunken cor de mogno ..., com alto falante forrado por um tecido de 
fios grossos ... Ao lado do alto-falante, o dial com as estações, escuro e ilegível, e 
embaixo três botões. Era evidentemente um rádio de válvula, e agitando-o ouvia-se 
alguma coisa chacoalhar lá dentro. Ainda tinha o fio com a tomada (ECO, 2005: 
167). 

 

Simulando que estava ouvindo do rádio, procurou reavivar a memória. Tentou 

organizar os discos por data. Encontrou discos com hinos fascistas, reunidos pelo avô com um 

barbante. Inquietava-se “Meu avô era fascista, ou antifascista, ou nenhum dos dois?” (ECO, 

2005: 173). Yambo encontrou discos de Jazz italianizado, “todos sem letra, menos a de São 

Luís, bem sem graça, para não denunciar a origem de uma música tão pouco ariana” (ECO, 

2005: 263).  
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Giani, um amigo de infância, contou por telefone que durante a guerra, a cozinha era o 

local de aquecimento da família e o rádio foi para lá também. À noite com volume baixo 

ouviam a rádio Londres. Fechavam-se em casa e cobriam os vidros com papel azul. Yambo 

ouvia hinos e canções alternadamente em 1991, pois devia ser assim no rádio na década de 

40. E procurando recriar tal ambiente passou 

 

das tulipas ao hino dos Balilla e mal coloquei o disco, segui o canto como se 
recitasse de memória. o hino exaltava aquele jovem corajoso (fascista antecipado, 
visto que, como sabem as enciclopédias, Giovan Battista Perasso vivera no século 
XVIII) que lançara uma pedra contra os austríacos desencadeando a revolta de 
Gênova (ECO, 2005: 173). 

 

O personagem de Eco confessa que bastou ouvir as canções dos Balilla para 

acompanhá-las sem dificuldade. Na Itália eram organizados várias associações de crianças e 

adolescentes que eram educados para servir à Pátria. A “Ópera Nacional Balilla” iniciou em 

1926 e era constituída por garotos de 8 a 13 anos, em seguida, entre os 14 e 18 anos os 

adolescentes fariam parte das associações dos “avanguardisti”, e depois finalmente seriam 

soldados. Os jovens eram educados para a guerra.  

A educação de Yambo mantinha a presença fascista até na alfabetização. No livro da 

1ª série o livreiro encontrou o ensino do alfabeto com “eia, eia, alalá”... “Para o B havia 

palavras como Benito, e uma página dedicada a Balilla” (ECO, 2005: 183). Daniel Sasson 

menciona alguns traços do simbolismo fascista, como por exemplo os  

 
grosseiros insultos a adversários, os cânticos, exclamações bizarras e totalmente 
destituídas de sentido como ‘Eia, eia, alalá (grito de guerra supostamente usado pelo 
coro nas tragédias gregas), o exibicionismo machista, o óleo de rícino despejado 
goela abaixo dos adversários para calar toda forma de discordância, o desejo de 
chocar o establisment herdado dos futuristas (SASSON, 2009: 60 - 61). 

 

As várias formações juvenis fascistas deviam incutir nos pequenos o desejo de se 

tornar um combatente. O sonho da criança era fazer os exercícios como um “soldadinho do 

Duce”, ser corajoso, receber muitas medalhas. Os livros relacionavam os balilla a anjos. Os 

balilla sonhavam em defender a Pátria quando adultos, mas já recebiam obrigações durante a 

infância. 

 

Caro Papai te escrevo e minha mão 
Quase treme, tu compreendes. 
Há tantos dias estás distante 
E onde vives já não dizes. 
As lágrimas que banham minha face 
São lágrimas de orgulho, acredita. 
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Vejo que um belo sorriso abres, 
O teu Balilla estreitas nos braços. 
Eu também luto, também faço minha guerra, 
Com fé, com honra e disciplina 
Quero que germine a minha terra 
E cuido da horta toda matina ... 
A pequena horta de guerra! 
E peço a Deus 
Que vale por ti, papai dos sonhos meus.” (ECO, 2005: 199).  

 

Os Balilla eram ensinados a, mesmo diante da falta de notícias, ter orgulho dos pais 

que estão na guerra, e também a cultivar uma pequena “horta de guerra” em casa. Esse seria 

um indício de que se passava fome na Itália. Num outro caderno Yambo viu que o professor 

pediu para que os alunos anotassem que os ingleses eram o povo das cinco refeições. Para 

uma população que estivesse passando por privações, essa informação devia gerar alguma 

indignação.  

Aos sábados, Yambo e os colegas da escola eram obrigados a comparecer às reuniões 

do sábado fascista. Os garotos ficavam enfileirados fardados, eles deveriam recitar o 

juramento, “o centurião dizia: ‘Em nome de Deus e da Itália, juro executar as ordens do Duce 

e servir com todas as minhas forças e, se necessário, com meu sangue, a causa da Revolução 

Fascista. Vocês juram?’ E todos deviam responder: ‘Eu juro!’” (ECO, 2005: 322). Os 

cadernos não registram o período de 1943 em diante, Yambo supõe que talvez fosse proibido 

falar sobre o assunto. 

Yambo se questiona se ele amava o Duce. Ele encontrou uma redação da 5ª série, 

datada de 1942, ano XX da Era Fascista. “TEMA – ‘Jovens, deveis ser por toda a vida a 

guarda da nova heróica civilização que a Itália está criando’ (Mussolini)” (ECO, 2005: 206). 

No desenvolvimento Yambo fala animadamente sobre as qualidades dos Balilla, “meninos de 

hoje, soldados de amanhã” (ECO, 2005: 207). Yambo percebe que não apenas as crianças, os 

adultos também eram educados para desenvolver e demonstrar o amor à pátria a qualquer 

custo, inclusive se fosse preciso derramar sangue, “no culto do horror éramos criados” (ECO, 

2005: 208).  

Esse tipo de criação seria a raiz da negação do outro, segundo Francisco Carlos 

Teixeira da Silva. O referido autor acredita que a frieza e falta de amor diante do outro 

possibilitaram Auschwitz, a matança de índios no Brasil e México. A educação e o incentivo 

ao culto de uma modernidade brutal contribuíram para essa frieza. “em suma, ser duro 

consigo abriria o caminho para ser cruel com o outro” (SILVA, 2005: 154). 

Dentre os achados de Yambo estavam vários quadrinhos das décadas de 30 e 40, que 

também constituíam uma narrativa sobre o fascismo. Entre 1932 e 1941 a censura impôs a 
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italianização das histórias. O corriere dei Piccoli, conhecido como Corrierino falava de 

“glórias fascistas e de universos fantásticos povoados de personagens fabulosos e grotescos” 

(ECO, 2005: 228). Os quadrinhos estrangeiros foram modificados, mas o gato Félix e outros 

personagens se moviam em paisagens americanas. Yambo acredita que começou a perceber 

acontecimentos relacionados à guerra a partir dos quadrinhos de Walt Disney. Em dezembro 

de 1941 a Alemanha e Itália declararam guerra aos Estados Unidos. 

A partir de então, os balões dos quadrinhos foram substituídos por legendas sob os 

desenhos. Personagens americanos também foram substituídos por imitações italianas. 

“Mickey foi assassinado”. De uma semana para outra as aventuras do Mickey passaram a ser 

vividas por um tal “Toffolino, humano, não mais animal, sempre com quatro dedos na mão 

como os animais antropomórficos de Disney, e seus amigos continuavam a se chamar 

Mimma, em vez de Minnie, e Pippo” (ECO, 2005: 234). Repentinamente os americanos se 

tornam maus.  

Num número de “Aventuroso” intitulado “A destruição do mundo” aparece o herói e 

um “ditador cruel e impiedoso, Ming, de nomes e traços diabolicamente asiáticos” (ECO, 

2005: 236). Os heróis dos livros escolares e revistinhas se batiam pelo Duce. Apesar de ter 

lido muitos livros, Yambo acredita que era “nos quadrinhos que constituía, com muito 

esforço, uma consciência civil” (ECO, 2005: 242). 

Havia também “o gigante Dick Fulmine, de maxilar voluntarioso e mussoliniano, que 

ao som de punhos destruía malfeitores de origem certamente não ariana, como o negro 

Zambo, o sul-americano Barreira e, mais tarde, um Mandrake mefitosfelizado, maligno e 

criminoso” (ECO, 2005: 243). Os Camisas Negras aparecem como salvadores e civilizadores. 

Já a revista “A misteriosa chama da rainha Loana”, não passava de uma história boba. O que 

ficou marcado em sua memória foi o título, não a revista.  

Eco mostra vários meios que eram utilizados para amarrar o homem ao Estado. 

Yambo reconhece que entre jazz, John Wayne e quadrinhos aprendeu quando criança a 

“maldizer os ingleses e defender-se dos negrões americanos que queriam emporcalhar a 

Vênus de Milo e, ao mesmo tempo, bebendo as mensagens que me chegavam da outra 

margem do oceano” (ECO, 2005: 263).  

Ao recobrar a memória Yambo se dá conta de que seus pais o instruíam quanto ao 

comportamento em público. Sobre as redações escolares, sua mãe lhe ensinou que qualquer 

que fosse o tema, seria sobre o Duce e a guerra, então era preciso preparar frases de efeito. 

Yambo recebe instrução para exaltar o Mussolini e a guerra nas redações escolares. Seu avô, 

um jornalista perseguido pelas brigadas negras, foi uma vítima do óleo de rícino aplicado aos 
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que não concordavam com os fascistas. Ele precisou esperar a queda de Mussolini em 1943 

para voltar a expor o que pensava.  

Assim, o romance não traça a trajetória de Mussolini e seus camisas negras rumo ao 

poder na Itália. A obra está mais preocupada em expor as experiências e as impressões de uma 

pessoa comum diante de um homem e um regime político que prometia salvar o país. 

Bombardeados por notícias, canções, discursos do Duce e uma educação de louvor à guerra, 

ainda assim as pessoas faziam escolhas. A História coletiva nem sempre corresponde às 

aspirações individuais. Estas se rebelam, fogem às regras e dão margem à possibilidade. 
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Durante a Belle Époque 
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ILLUSTRATED CARNIVAL:  The participation of the Inteligentsia in the Carnival of Rio 

de Janeiro during the Belle Époque 
 
ABSTRACT 
Our work seeks to understand through the analysis of the illustrated magazines Fon-Fon! and 
Careta the participation of the Brazilian inteligentsia in the formation and modification of 
Carnival (from the middle of the XIX Century until the beginning of the XX Century). We 
wish to show that reporters and cartoonists who actively participated in carnival festivities did 
that not only for the fun and pleasure, but also because they saw in such festivities a way to 
express their art, creation, social criticism and policies. One of the goals of the participation in 
the construction of the festival’s image through chronicles, cartoons and even in the 
organization of pageant groups or carnival clubs was to introduce to society a new civilizing 
project, which, to part of that intellectual group, would only be intelligible to the big masses if 
it was presented in a playful, good-humored way. Such project was often confused with new 
ways of facing life: as more modern and more ephemeral, and with the changes that the city 
of Rio de Janeiro was undergoing due to urban revamping projects.  
KEYWORDS: Carnival of Rio de Janeiro- Inteligentisia- Belle Époque 
  
 
 

O carnaval arrebata 
Põe maluca muita gente... 
- Do Cordão Amarra a Lata 
Fui eleito presidente[...] 
E- logo após convencido- 
Empunhando o pavilhão, 
Gasparoni irá vestido 
De anjinho de procissão 
O Laet e o João Ribeiro 
Como são bons camaradas 
Ao som de alegre pandeiro 
Soltarão boas piadas. 
Depois Calixto, que entende 
De carnaval a valer, 
Todo num choro se estende 
Com remexido saber[...] 
O Raul- virá seguido 
De calungas, mais de mil 
Que ele fez, , nos diz, de ouvido 
Para o “Jornal do Brasil” 
E com talento e perícia 
Raros ambos, o bom Mário, 
-Com licença da polícia- 
Fará de S. Belisário! 
Fogliani que é valente 
Não há de o bumbo deixar 
E o Lima Campos, contente 
Num tambor têm de rufar[...]1 

 

                                                 
 Professora de História Social e Política do Brasil da UNESP, doutora em História Social pelo 

DH/FFLCH/USP. 
1 Fon- Fon!, Rio de Janeiro, 04 de fevereiro de 1913. 
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Os autores descritos através do texto, numa grande passeata em estilo de cordão 

carnavalesco, com o título de Amarra a Lata, denotam a intimidade que estes escritores 

tinham com a folia. Não apenas escreviam sobre ela, mas também participavam ativamente 

como foliões, como sócios de alguns clubes, muitas vezes como compositores de pufes 

publicitários ou de canções que seriam cantadas nos desfiles pelas ruas e, depois da 

regeneração urbana, pelas avenidas do Rio de Janeiro do início do século XIX.Telles 

Meirelles, pseudônimo do jornalista Antônio Peres Júnior, brinca com seus colegas e inicia a 

descrição do cordão Amarra a Lata com o Sr. Alexandre Gasparoni, proprietário da Fon-Fon! 

e, por vezes, articulista desta revista, onde utilizava o pseudônimo de D. Picolino. 

Carlos Maximiniano Pimenta de Laet, também citado nos versos, foi um grande 

jornalista e literato do período, respeitadíssimo por seus pares e considerado, em certo 

momento, como parte da “tríade de perfeição lingüística” que era composta, também, por 

grandes nomes, como Rui Barbosa e Machado de Assis. Laet era conhecido na capital federal 

não apenas pelas suas obras, mas por seus textos, que expressavam muitas vezes  seu 

conservadorismo e humor refinado. Para lançar suas opiniões nos textos,  utilizava-se de 

vários pseudônimos como: Laetâncio, Cosme Peixoto, Acácio Ramos, Karl Marx, Carolino de 

Louvet. Sua participação como folião no carnaval é atestada por fotos e artigos onde o 

jornalista é citado em meio às festividades de Momo. João Batista Ribeiro de Andrade 

Fernandes, mencionado como folião ao lado de Carlos Laet, contribuiu com vários jornais do 

período e com a revista Kosmos. Teve um papel importante em relação à literatura e às 

normas gramaticais, e ajudou a fundar a Academia Brasileira de Letras. João do Rio comenta 

a importância que a obra desse autor teve em sua formação. João Ribeiro trabalhou ao lado de 

grandes mestres de nossa literatura e do jornalismo do período como Machado de Assis , 

Quintino Bocaiúva e José do Patrocínio. Provavelmente o autor dos versos coloca Laet e João 

Ribeiro juntos, pelo primeiro ser um convicto monarquista e o segundo, um defensor da 

República. Mas com o carnaval e ao som de pandeiros, eles “como bons camaradas, soltarão 

boas piadas”. 

Telles Meirelles, em seu cordão, retrata logo em seguida, Calixto, como um grande 

conhecedor de carnaval e, Raul Pederneiras, como um talentoso desenhista do Jornal do 

Brasil. Ambos, grandes caricaturistas e carnavalescos. Depois destes , o texto fala  de Mário 

Pederneiras e faz referências a Belisário Távora, o chefe da polícia do Rio de Janeiro na 

época. Em seguida, insere no cordão, Fogliani, gerente da Fon- Fon! e Lima Campos um dos 

editores da revista durante o período de 1907 a 1915, ao lado de Gonzaga Duque e Mário 

Pederneiras, todos escritores com orientação simbolista.  
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Parte dessa geração de literatos, muitos deles inseridos no cordão carnavalesco 

Amarra a Lata de Telles de Meirelles, sofreria as conseqüências do engajamento político, 

principalmente os que compunham a famosa “Geração de 70”. Suas desilusões acabariam 

inspirando jovens intelectuais que, depois, comporiam grande parte do corpo editorial das 

revistas ilustradas do início do século XX. Extremamente combativos, a geração de José do 

Patrocínio e José Veríssimo, via em sua profissão uma missão, atrelada a aspirações de uma 

cruzada modernizadora e civilizatória.2 Quase todos participaram das campanhas 

abolicionistas e republicanas, e muito cedo se decepcionaram com o novo regime político.3 

Frustrados, estes letrados, alguns ainda  jovens, vão utilizar a imagem já desgastada da 

República, como fonte de inspiração para suas piadas, sátiras e caricaturas. Este tipo de sátira 

escrita através de charges ou de ilustrações era extremamente popular e comum em períodos 

de maior crise política e proliferava, ainda mais, quando as festividades carnavalescas tinham 

início. A anedota sugere que nesta festa profana, a sacralidade não estaria presente em 

nenhum espaço e nem podia ser atribuída a qualquer personalidade. Era permitido fazer 

blagues a todos, até mesmo ao presidente da República, que muitas vezes se transformava no 

maior alvo destas sátiras. Na verdade, não há nada mais hilário e subvertedor da ordem do que 

fazer chacotas e piadas sobre uma autoridade ou sobre uma moda de grande sucesso na 

sociedade. Rir do que se apresenta como sério é dizer, nas entrelinhas, que a sociedade aceita 

tal autoridade como “de direito” mas não “de fato”. Fazer isto através de palavras e com o 

reforço caricatural do desenho, ele mesmo uma sátira de características esterotipadas e 

avolumadas, reforça a crítica e a ironia .  

 O sucesso deste tipo de publicação, iniciado ainda no século XIX, perduraria no início 

do XX, e seria estimulado com o avanço das técnicas gráficas.4 E os humoristas, os 

colaboradores e grandes responsáveis por grande parte desse sucesso, eram em geral, 

comprimidos entre “o teatro ligeiro e o jornalismo de ocasião, num precário equilíbrio para 

agradar, a todo custo, o público das revistas ilustradas”, acabavam tendo na sociedade um 

lugar “efêmero, do passageiro, daquele que diverte os outros, desde que não produzisse uma 

comicidade à custa dos ‘outros’, explicitamente maldosa, degradante ou obscena”. Eles em 

                                                 
2 SEVCENKO, Nicolau. Literatura como Missão. tensões sociais e criação cultural na Primeira República. 3a. 

ed., S.P., Ed. Brasiliense, 1989.p.86 
3 Carvalho, José Murilo. A Formação das Almas: o Imaginário da República no Brasil. S.P., Cia. Das Letras, 

1990. p. 87-8 
4 Segundo Saliba, somente no Rio de Janeiro, o número de revistas nos primeiros anos do século XX chegava a 

118, e grande parte delas se auto-intitulavam “humorísticas.”SALIBA,E.T. Raízes do Riso: A Representação 
Humorística na História Brasileira: Da Belle Époque Aos Primeiros Tempos do Rádio. SP: Cia. Das Letras, 
2002. p. 41 
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geral não eram reconhecidos socialmente e tinham dificuldade para se autoproclamarem 

humoristas. Raul Pederneiras, ainda segundo Saliba, chegou a escrever um tratado a respeito 

do humor e, antes de compilá-lo, teria proferido inúmeras palestras sobre humor e caricatura, 

buscando justificar ou teorizar tais temas. 5 A dificuldade dele e de outros humoristas em se 

reconhecer enquanto tal estaria no fato de eles serem confundidos com a boemia - os casos 

mais evidentes seriam Emílio de Menezes e José do Patrocínio Filho, mas poderíamos citar 

também Bastos Tigre,  K.Lixto, J. Carlos, Storni, entre outros . 

Ao fazer um mapeamento das atividades destes humoristas, Saliba conclui que a 

maioria possuía uma formação fragmentada por conta da inserção precoce na atividade 

jornalística, muitos se associaram a empregos públicos modestos, ou sobreviviam de outras 

atividades como o teatro de revista, a caricatura, publicidade e música.6  Por conta destas 

múltiplas atividades e, por conseguinte, de um contato mais direto com o mercado, os 

humoristas que colaboravam com estas revistas semanais passaram a ter uma proximidade 

maior com o público. Isto acabou fazendo com que tivessem interesses e atividades múltiplas, 

ligadas ao teatro de revista, ao cinema, à publicidade e à música. O teatro de revista, dessa 

forma, atraía escritores e artistas de talento, principalmente os que possuíam uma verve 

cômica e satírica. Seria neste espaço, muitas vezes com músicas ou revistas de autoria destes 

articulistas e caricaturistas das revistas ilustradas, que as canções carnavalescas seriam 

lançadas e se tornariam sucessos no carnaval do ano seguinte. O próprio carnaval, durante 

muitos anos, possuiu características da revista, pois nos desfiles das sociedades carnavalescas, 

além dos carros alegóricos que passeavam pela avenida com motivos geralmente relacionados 

à Europa, Oriente e à mitologia grega, também desfilavam os carros de crítica e de idéias. 

Estes expressavam temas atrelados ao cotidiano e às notícias mais comentadas durante o ano. 

Em geral, faziam críticas a políticos, a certos modismos e à situação financeira do povo. As 

revistas ilustradas acompanhavam o mesmo ritmo, ou seja, também estampavam em suas 

páginas o seu próprio desfile. 

 Raul Pederneiras, caricaturista (além de teatrólogo e compositor de algumas 

cançonetas) e colaborador de Fon-Fon! e de outras revistas ilustradas, também participava 

ativamente dos carnavais carioca do início do século. Relata-nos um colunista , que 

Pederneiras contou aos colegas que ao final do carnaval suspirava aliviado porque nenhum 

mascarado o havia abordado com voz de falsete, pois há anos, toda vez que isso acontecia, 

falavam o seu nome errado e isto sempre o irritava. Quando se recostou para aguardar o 

                                                 
5  Idem, p. 133-4 
6  Idem, p. 76-7 
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bonde, uma voz arrastada e sonolenta o saúda: “Adeus Perdeneiras”. Teve um sobressalto e 

pensou: “Perdeneiras?!Ah! Não havia escapado. Aquele desalmado ficara ali, por último, 

talvez, propositadamente, para errar meu nome, num momento, toda a única alegria que eu 

levava daquele carnaval, não ter encontrado a graça de um mascarado que me errasse o 

nome”.7 Tal brincadeira era comum nas ruas e entre estes intelectuais e humoristas. Conta-nos 

Luiz Edmundo que, um dia, Bordalo Pinheiro, natural de Portugal, vestindo um misterioso 

dominó azul, “à  porta de certa livraria, pergunta a Machado de Assis, que vai saindo: - Você 

conhece-me?- Pela colocação do pronome, responde-lhe Machado, voltando-se: É o sr. 

Raphael Bordalo Pinheiro, não é?”8 Era ainda do Café Papagaio, lugar de encontro de 

intelectuaias e ilustradores, que saíam os célebres cordões carnavalescos, os quais tinham 

Raul como “porta-estandarte e todos os mais em fantasias estapafúrdias, mas sempre de 

vigoroso e imprevisto exotismo.”9 

Calixto Cordeiro, alguns dias depois de Raul, estréia também em O Mercúrio. Em 

1907, junto com Raul, divide a direção artística da Fon-Fon!. Segundo Ruben Gil, ambos 

seriam os responsáveis pela popularização das charges humorísticas. Por volta de 1913 ou 14, 

Fritz conta que, ao encontrar com Calixto pela avenida, ao cair da noite, este lhe pergunta: “- 

Quanto você tem aí?” E Fritz respondeu que tinha algo  em torno de dois mil-réis. Kalixto que 

tinha por volta de três ou quatro mil réis, logo afirmou que precisavam dar um jeito nisto. 

Chamou um táxi. O amigo horrorizado questionou: “- Mas, Calixto, onde é que vamos de 

táxi? O dinheiro não dá nem para a corrida.” 

 
Imperturbável, K.Lixto mandou rodar para a sede dos Democráticos, para os quais 
havia organizado as decorações e os préstitos no último carnaval. O pagamento 
desses serviços era regiamente remunerado, mas acontecia ser feito em prestações, 
que se estendiam às vezes por largo tempo. Assim, sem qualquer relutância, ao 
pedido do artista, o tesoureiro do clube passou-lhe quinhentos mil-réis por conta 
dos vários contos que ainda lhe cabiam no ajuste final. 10 

 
Sua participação nos clubes não se restringia apenas como profissional, pois, com seu 

físico ágil, ele também era um sucesso nos clubes carnavalescos, como exímio dançarino de 

maxixe. Aliás, tal agilidade também o fez um mestre em capoeira, que, segundo alguns, teria 

sido muito útil algumas vezes para se safar de brigas. Assim como Raul e Luís Peixoto, 

também escreveu para o teatro peças como a Podre de “Chic” e Pierrôs e Colombinas. Foi 

autor de várias legendas em versos que acompanhavam suas alegorias nas capas e charges da 

                                                 
7  Assinado por Clown .Fon-Fon!, Rio de Janeiro, 18 de fevereiro de 1909. 
8  Luiz Edmundo, O Rio de Janeiro do Meu Tempo. RJ: Imprensa Nacional,1938. p. 794 
9  LIMA, Herman. A História da Caricatura no Brasil. 4 v. RJ: José Olympio editora, 1963. p. 1002-3 
10  Idem, p.1033-4 
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Fon-Fon! e entre 1907 e 1913, chegou a compor versos para sonetos em estilo parnasiano a 

Emílio de Meneses.11 

Neste mesmo período, J. Carlos também procurava seu espaço e renovava o conceito 

de caricatura. Leal de Sousa, companheiro do exímio desenhista, para quem compunha os 

textos que assinava, sob a firma de Vol-Taire, as legendas do famoso Almanaque das Glórias, 

da Careta, teve ocasião de assinalar, a propósito de sua primeira exposição em 1911.12 Suas 

observações, exaltando o talento de J. Carlos e contrapondo-as com referências 

preconceituosas com relação a outros ilustradores,  leva-nos a crer que as atividades como a 

caricatura eram malvistas até então, por retratarem os malandros, as classes menos 

favorecidas, os desclassificados, enfim, tudo aquilo que os artífices da nova cidade queriam 

esquecer. Ao retratar as novas ruas, com seus modismos e costumes, J. Carlos e, por 

conseguinte, os caricaturistas, passavam a ser vistos sob uma nova ótica, ou ao menos, com 

mais condescendência.  

Vários dos literatos, intelectuais e jornalistas que contribuíam para estas revistas 

ilustradas, não apenas escreviam sobre o carnaval, mas eram participantes ativos destas festas. 

São inúmeras as reportagens sobre estas atividades, e algumas caricaturas fazem referências a 

suas fantasias. Alguns textos brincam com as personalidades destes escritores e com a 

possibilidade de, no carnaval, através de certas fantasias, modificarem suas essências. 13José 

Veríssimo, Coelho Neto, Olavo Bilac, Emílio de Menezes, Martins Fontes e Luiz Edmundo, 

eram não apenas literatos e articulistas que escreviam sobre o carnaval, mas também foliões 

ativos e participantes das festas. É possível vislumbrar isto através de algumas notas,crônicas 

ou ilustrações que estas revistas estampam no período carnavalesco. Os mais citados como 

grandes festeiros são João do Rio, Luiz Edmundo, Mello Moraes Filho e Coelho Neto.14  Este 

último, em um de seus textos, relembra e descreve com minúcias o deslocamento da 

população para o centro da cidade, quando o carnaval ainda era na rua do Ouvidor: “os 

                                                 
11  Como exemplo ver a Fon-Fon!, Rio de Janeiro, 18 de fevereiro de 1909. 
12  Herman Lima, op., cit., p. 1076 
13  “Todo o Rio vestirá, durante três dias, alegres fatos de cores delirantes. A maioria da população , como todas 

as maiorias, impulsiva e sem idéias, vestirá ao acaso, sem preocupações superiores, cedendo a desejos 
inconscientes; porém um limitado número de cidadãos esclarecidos demonstrará, pelo nobre simbolismo das 
vestes a função social que cada um representa ou quisera representar na vida. Luiz Edmundo, o poeta cuja 
lira, como a grande lira dos antigos poetas, interpretando a alma ignota da natureza, move e consola o coração 
dos homens , Luiz Edmundo , cedendo a um caprichoso e efêmero prurido guerreiro, fantasiar-se-á de capitão 
da guarda nacional.[...] O nosso gordo e pacato João do Rio , esquecendo suas amáveis perversidades, enfiará 
a nobre fatiota da Bondade e, dando o braço a Elysio de Carvalho fantasiado de Homem de Gênio, espalhará 
por estas nossas largas avenidas, para a delícia dos carnavalescos amadores de bestialógicos rimados, as 
baladas e as orações do Sr. Victrúvio Marcondes.Vou pensar na minha fantasia.” “Reportagem Discreta”, 
anônimo, Fon- Fon!, Rio de Janeiro, 29 de fevereiro de 1908 

14  Fon- Fon!, Rio de Janeiro, 29 de fevereiro de 1908 
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bondes desciam transbordantes; e eram carros, velhas traquitanas, caleças, vitórias, tílburis, 

até carroções”.  Era importante chegar cedo nas ruas por onde o itinerário dos desfiles das 

Grandes Sociedades estava previsto. Isto porque, o número de pessoas que vinham de vários 

locais da cidade para apreciar os préstitos carnavalescos era muito grande e os transtornos 

eram imensos para quem não possuía dinheiro suficiente para alugar uma sacada com visão 

privilegiada de uma destas ruas, ou quem não tinha amigos que moravam nas imediações. A 

multidão se apertava, se acotovelava e se espremia para poder vislumbrar os carros 

magnificamente adornados para a ocasião. O retorno não era muito melhor, já que os 

transportes coletivos não conseguiam acomodar todos de forma minimamente confortável. 

Novas pisadelas e cotoveladas, até que ocorresse um certo esvaziamento do bonde.15 Outro 

fato muito comentado nas revistas eram as interpelações, feitas pelos mascarados a estes 

articulistas, como o caso que citamos acima com reação a Raul Pederneiras. Concluímos 

como Soihet, que estas observações feitas nos grandes jornais e revistas ilustradas do período 

denotam a presença nas ruas e nas festividades de muitos literatos e pessoas abastadas. 

 É importante ressaltar que os representantes de nossa inteligentsia tinham um projeto 

para o carnaval que teve início ainda na década de cinqüenta do século XIX, quando ocorreu o 

primeiro desfile das Grandes Sociedades através dos préstitos luxuosos e de nítida influência 

européia. O Congresso das Sumidades carnavalescas e a União Veneziana iniciavam um 

novo carnaval, que buscava difundir o luxo e a polidez carnavalesca para o interior das 

camadas sociais que “estariam aptas a freqüentar as atividades do grupo”. Era importante 

“ostentar a condição social elevada de seus participantes, diferenciando-os da plebe que se 

divertia nas ruas e residências com brincadeiras ‘grosseiras’”.16 Estas agremiações, apesar de 

não conseguirem extinguir o entrudo e outras formas populares de diversão carnavalesca, 

acabaram tendo um papel importante na caracterização do carnaval carioca. O carnaval 

proposto por estes clubes, no entanto, não satisfez os literatos da geração de 1880. Estes, 

apesar de inspirarem-se nos moldes dos carnavais das Grandes Sociedades, propuseram um 

novo tipo de celebração da festa. Com a decadência das primeiras sociedades, novas 

agremiações surgiram entre as décadas de sessenta e setenta do século XIX. Assim, como as 

primeiras, muitos escritores e intelectuais estavam vinculados a elas, e muitos elementos 

foram reproduzidos. Todavia, estes novos clubes carnavalescos traziam modificações com o 

objetivo de se tornarem mais populares. A principal delas foi a introdução dos carros de 
                                                 
15  Coelho Neto, apud SOIHET, Raquel. A Subversão Pelo Riso: Estudos sobre o carnaval carioca da Belle 

Époque ao tempo de Vargas. RJ: Editora Fundação Getúlio Vargas, 1998. p. 53 
16  CUNHA, Maria Clementina P. da Cunha. da Folia: Uma História Social do Carnaval Carioca entre 1880 e 

1920. S.P., Cia. Das Letras, 2001. p. 100-1 
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crítica ou de idéias, que retratavam de forma bem humorada e satírica, episódios e 

personalidades que teriam sido alvo da imprensa durante o transcorrer do ano. Outra mudança 

responsável pelo sucesso destas novas sociedades perante o público foi a introdução, nos 

desfiles, de mulheres seminuas, meretrizes famosas e conhecidas da população. Dessa forma, 

“o luxo e a elegância iam cedendo espaço à graça e ao “espírito”, fazendo com que os desfiles 

fossem deixando de lado a ênfase nos seus temas épicos para converterem-se em um 

instrumento de alusões e críticas políticas”, que antes eram privilégio apenas dos mascarados 

avulsos.17 Esta nova feição deu grande prestígio às novas agremiações, dentre as quais, três se 

tornariam célebres: Democráticos, Fenianos e Tenentes do Diabo. A principal missão destas 

sociedades, na visão dos literatos, era a da crítica social. Sua preocupação, “mais do que 

divertir seus participantes” [era] “levar a todos sua mensagem civilizadora, de maneira ainda 

mais direta do que aquela presente nas sociedades pioneiras”. 18Seus desfiles eram relatados 

pela imprensa que publicava e descrevia seus préstitos. Apesar de o objetivo maior não ser o 

luxo, nem a exuberância das fantasias e dos carros alegóricos e de crítica, estes elementos 

também estavam presentes e auxiliavam no sucesso desta manifestação frente a outras 

brincadeiras que existiam no carnaval. Para angariar financiamento, a fim de patrocinar estes 

desfiles, ou para tentar impedir que brincadeiras como o entrudo, continuassem a existir e a 

atrapalhar os desfiles (já que há notícias de que, durante os préstitos, os carros e os foliões que 

estavam se exibindo eram alvejados com limões e bisnagas), os jornais e revistas ilustradas 

divulgavam textos ou caricaturas, propagando o  sério risco de o carnaval não “sair” neste ou 

naquele ano. Ao propagandear que havia a possibilidade de não ocorrer carnaval no Rio de 

Janeiro, o que as elites letradas queriam dizer é que não poderiam participar com seus clubes 

da grande festa, e sem sua presença o “legítimo” carnaval acabaria, pois, para eles, quem de 

fato representava esta grande festa, eram os desfiles promovidos pelas Grandes Sociedades e 

não as brincadeiras produzidas pelas batalhas com  limões, gamelas e bacias d’água.  

 A proximidade destes intelectuais com os festejos carnavalescos era tão grande que 

muitos deles eram sócios destes clubes. Era o caso de Filinto de Almeida, poeta e cronista, 

membro dos Tenentes do Diabo. Além de contribuir com o Diário da Meia-Noite, o primeiro 

periódico humorístico publicado por estas sociedades, “organizava bailes e escrevia poesias 

para o desfile de sua sociedade predileta, da qual se declara ‘sócio honorário’” . 19 Como 

sócio dos Democráticos, Bastos Tigre , famoso teatrólogo , jornalista e humorista , compôs 

                                                 
17  PEREIRA, Leonardo Affonso de Miranda. O Carnaval das Letras: Literatura e Folia no Rio de Janeiro do 

Século XIX. 2ª. Ed. Campinas, SP: Editora da UNICAMP, 2004. p. 115-6 
18  Idem, p. 118 
19  Idem,  p.131 
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juntamente com Arquimedes de Oliveira o tango-chula (ou polca-chula) Vem cá mulata que 

alegrou muitos carnavais. Composta em 1902, esta canção  passa a fazer amplo sucesso em 

1906 e continuaria a ser cantada em carnavais posteriores. Tal composição acabaria tendo 

uma versão para o francês e em 1912 “foi editada em Berlim uma versão de F. Salabert, com 

o título ‘La Maxixe Bresilienne’ sur les motifs de A. De Oliveira”.20 Seu sucesso foi tão 

grande que acabou inspirando duas revistas.  21 Os Democráticos, cuja sede era também 

conhecida como castelo, possuíam o apelido de carapicus porque tinham grande rivalidade 

com outro clube famoso do período: os Fenianos, apelidados pelos Democráticos como gatos. 

Estes, para vingarem-se dos Democráticos, os apelidaram de carapicus, que era uma espécie 

de sardinha, obviamente muito apreciada pelos felinos.  

O Clube dos Fenianos, fundado em 1869, era formado principalmente por “letrados, 

estudantes e jornalistas cariocas do período, gente informada sobre o que se passava no 

mundo pelos telegramas publicados na imprensa”.22Olavo Bilac, um de seus membros, 

conhecido pelos seus versos elegantes, era um grande colaborador desta agremiação, onde 

compôs inúmeros pufes que seriam publicados na década de 1890. Além disso, também 

colaborou com O Facho da Civilização, o principal órgão de comunicação deste clube, e 

contribuiu muito com seus textos e versos para as revistas ilustradas durante o carnaval, 

principalmente  a Careta. Assim como Olavo Bilac, Guimarães Passos também assinaria a 

autoria de pufes carnavalescos além de “emprestar” o seu soneto O Lenço , que serviu de tema 

para um dos desfiles dos Fenianos. 

 Vários são os exemplos, e eles continuam aumentando quando adentramos o século 

XX e analisamos o corpo editorial, os articulistas e caricaturistas das principais revistas 

ilustradas e suas atividades relacionadas ao carnaval e ao humor. Portanto, o que concluímos 

é que parte da inteligentsia brasileira, desde meados do século XIX até o início do XX, 

participou ativamente das festividades carnavalescas e o fazia não apenas pelo divertimento e 

prazer, mas também porque viam nela uma forma de expressar sua arte, criação, suas críticas 

                                                 
20  ALENCAR, Edigar de. O Carnaval carioca através da música. v. 1 . 4a. ed.,. R.J., Livraria Francisco Alves 

Ed. S.A., 1985.p.99 
21  Uma revista intitulada Vem Cá Mulata de José do Patrocínio Filho, Chicot e Thoreau, com música de Luis 

Moreira e que teve sua estréia no Palace Theatre  e outra com estréia no Teatro Carlos Gomes, com o título 
de O maxixe, de Costa Júnior, Paulino Sacramento e Luís Moreira; ambas lançadas em 1906.Gravada 
originalmente (com os versos de Bastos Tigre), na Odeon, por Mário Pinheiro e Pepa Delgado, como gênero 
lundu, teve outras gravações como as da Banda da Casa Edison (como tango na Odeon, sem data), Banda da 
Força Policial de São Paulo (como tango na Odeon, sem data), Quarteto da casa Faulhaber (como tango na 
Favorite Record, sem data), Os Geraldos (como gênero “dueto” na Odeon, sem data), Artur Camilo (ao piano 
como tango na Odeon, sem data). ALENCAR, Edigar de. Op., cit. p. 98. A melodia pode ser ouvida no disco 
de  ALMIRANTE - OS ÍDOLOS DO RÁDIO - vol. XX. Almirante ,Collector's Editora,1989 

22  CUNHA, Maria Clementina Pereira da. Op., cit., p. 110 
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sociais e políticas e, principalmente, lançar para a sociedade um novo projeto civilizatório que 

somente seria inteligível para a grande massa se divulgado de forma lúdica e bem humorada. 

A diferença entre a geração de intelectuais que atuaram no primeiro desfile “fundador”, o 

Congresso das Sumidades carnavalescas, seria a forma como atuavam em sua profissão. 

Entretanto, tal projeto muitas vezes se confundia com novas formas de encarar a vida: mais 

moderna e mais efêmera. Durante a Belle Époque, fortunas passam a em mãos de ilustres 

desconhecidos, sem passado e tradição, que se utilizavam de certos artifícios e se 

“mascaravam” socialmente com o objetivo de serem aceitos. O humorista, o literato e o 

caricaturista, também se abrigava atrás de pseudônimos. Muitos deles se utilizavam de vários, 

e em geral se sentiam constrangidos ou tolhidos em sua produção. A dificuldade em serem 

reconhecidos profissionalmente ou deles mesmos se reconhecerem, fazia com que o rótulo 

imposto a eles pela sociedade colasse em suas faces como a “máscara  do palhaço e não havia 

meio de tirá-la”. 23 Ser folião, vestir a máscara nos dias das festividades momescas tinha 

inúmeros significados: buscavam uma identidade com os literatos de outrora, mas agora com 

um outro sentido, pois parecia que tanto a folia quanto a cidade estavam se civilizando; o fim 

das batalhas do entrudo e a abertura da Avenida Central indicavam isso. Qual seria então, 

agora, o sentido e a participação destes humoristas e homens de letras e pincéis no carnaval? 

Eles representavam com suas participações e através de suas crônicas e caricaturas a 

efemeridade desta nova sociedade. Além disso, eles evidenciam como os modismos e certos 

costumes passam a se modificar frente às grandes transformações pelas quais a sociedade 

passava. A festa carnavalesca simbolizava  sobretudo o transitório e efêmero e, por conta 

disso, tudo era possível nestes dias, nada era proibido. Dessa forma, é possível compreender o 

diálogo exposto abaixo: 

 
- Você, uma esperança da poesia, metido nesse casacão, com esse vidro no olho, a 
flanar, a fazer Corso, em vez de estar burilando seus poemas. 
- Meu amigo, hoje, no Rio de Janeiro, não é a excelência dos poemas, é a perícia 
dos alfaiates que faz a celebridade  e a glória dos poetas.24 

 
 Numa sociedade onde a aparência passa a ser mais importante do que o conteúdo, a 

crônica sugere que a forma como a obra deveria ser exposta é que faria o sucesso do poeta e 

de seu trabalho junto ao público e não o conteúdo em si, então, qual seria o problema em 

brincar dentro deste cenário? 

 
23  Saliba, op., cit., p. 133-4 
24  Fon- Fon!, Rio de Janeiro, 29 de fevereiro de 1908 
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Um olhar sobre o corpo nas artes circenses e no teatro 

 

Andréia Aparecida Pantano 

Resumo: Este artigo pretende analisar como o corpo nas artes circenses e teatrais foi 
representado ao longo da história. No circo-teatro, a personagem palhaço expõe de forma 
lúdica e grotesca toda a miséria humana, neste sentido, o palhaço utiliza-se do corpo para 
provocar o riso e satirizar as próprias emoções. Por outro lado, temos o corpo sublime dos 
artistas circenses, tais como: acrobatas, equilibristas que desafiam os próprios limites. No 
teatro, assim como nas artes circenses, o corpo é fundamental, pois o “corpo fala”, é o corpo 
nas palavras de Jean-Jacques Roubine, o “mediador da presença”, isto é, antes de qualquer 
encenação, a forma como o corpo do ator apresenta-se, denota sua particularidade, assim 
como a palavra, o corpo também fala. 
Palavras-chave: Corpo, ator, interpretação. 
 
 

A sight about the body in the circus arts and in the theater 
 
Abstract:: This article intends to analyze how the body in circus and theatric arts was 
representend throughout the history. In the circus-theater, the character clown exposes in a 
ludic and harsh way all the human misery, in this sense, the clown uses the body to provoke 
laughers and satirize his own emotions. On the other hand, we have the sublime body, of the 
circus artists, such as, acrobats, equilibrists, who defy their own limits. In theater, as well as in 
circus arts, the body is fundamental, since “the body speaks”, it’s the body in the words of 
Jean-Jacques Roubine, the “mediator of presence”, i.e., before any staging, the way the actor’s 
body is presented denotes its peculiarity, as well as the word, the body also speaks. 
Keywords: Body, actor, interpretation. 
 

O presente trabalho consiste em tentar compreender como a exposição do corpo é 

trabalhada durante a interpretação e encenação dos atores no teatro e entre os atores circenses. 

Para Roubine (1987), no teatro o corpo é fundamental, ter consciência de quanto é 

necessário conhecer seus limites e supera-los faz parte de todo o processo criativo da 

personagem/ator, porém não basta conhecer a si mesmo, é necessário também estar atento a 

todos os elementos que fazem parte da representação, como: luz, cenografia, e posição dos 

atores. 

No palco de Avignon ou na imensa cena do Chaillot, os atores do TNP, sobe a 
direção de Vilar, aprenderam que não era suficiente se deslocar em cena conforme 
as exigências de seus papéis: era preciso, além disso, que seus corpos soubessem 
enfrentar um espaço que os esmagava. Por outro lado, o corpo é o lugar de um 
conjunto de resistências físicas que seu inconsciente pode por às exigências da 
exibição teatral (ROUBINE, 1987: 43). 
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Neste sentido, além de todo um trabalho de percepção sobre o corpo, cabe ao ator 

transpor as próprias barreiras que o inconsciente impõe sobre si mesmo, a fim de superar seus 

limites e resistências. 

É o corpo do ator que dará à personagem determinada característica, ou nas palavras 

de Roubine, presença (grifo nosso). O corpo é o responsável por trazer em cena a 

personagem, isto é, antes da possível interpretação do ator, o público consegue visualizar a 

pintura da personagem, e perceber assim sua singularidade. Tal percepção a respeito da 

presença do corpo do ator, e de quanto este tem voz antes mesmo que a encenação possa 

ocorrer é predominante entre comediantes. 

Se atualmente tanto nas artes circenses como no teatro o corpo é fundamental para a 

interpretação do ator, uma vez que este expressa certa individualidade e, por conseguinte 

revela toda teatralidade, a história demonstra que este teve seus momentos de censura, pois 

[...] “em 1558, Sixto-Quinto proíbe os commediantes dell’arte de incluírem mulheres nos seus 

elencos. Em 1557, o Parlamento de Paris acusa as atrizes de se vestirem e se despirem em 

cena [...]” (ROUBINE, 1987:46). 

Tal proibição consistia em inibir o próprio poder do corpo, poder este de sedução. 

Porém, como salienta Roubine somente a partir de 1965 na França, o corpo será devidamente 

revelado, o que irá causar repulsa entre os moralistas. Será exaltado neste momento por Jerzy 

Grotowski, como descreve Roubine a busca por uma encenação não mais calcada em 

artifícios capazes de mascarar o corpo, pois se torna fundamental o despojamento, uma vez 

que o ator deverá estar só diante do público. Em outras palavras, a proximidade entre ator e 

público torna-se uma prática essencial neste teatro, pois aqui o corpo a corpo é o que deveria 

mover a cena. 

Ao exibir o corpo, o circo rompeu com os valores burgueses que privilegiavam o 

espírito. A beleza dos corpos é exposta nos espetáculos circenses como uma forma de sedução 

e de brincadeira. Não estamos falando apenas dos corpos dos ginastas e acrobatas: o próprio 

corpo do palhaço, pela via do grotesco, expressa o lúdico. Mostrar o corpo torná-lo evidente 

foi algo totalmente inovador no século XVIII, pois até então, a burguesia predominante com 

seu habitual moralismo condenava tal prática. 

 

[...] quando o corpo sobe à cena para dizer, contraditoriamente, que ele está 
costumeiramente esquecido. O corpo deixa de lado a roupa cotidiana que o esconde 
para apresentar sua grandeza, no caso do acrobata, e sua deformidade, no caso do 
palhaço. Espetacurlamente, o corpo se desnuda para revelar, a partir de pólos 
opostos, toda sua potencialidade (BOLOGNESI, 2003:159). 
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Desta forma, seja na arte do acrobata ou no corpo grotesco do palhaço essa nudez, ou 

seja, essa presença do corpo torna-se evidente e retoma um instrumento primordial no teatro 

como no circo, o poder do corpo que durante algum tempo foi recriminado na sociedade.  

Assim, a linguagem adotada pelo circo para exprimir-se tem um caráter inovador, se 

comparada às demais manifestações artísticas, como o teatro dramático. Um exemplo disto é 

justamente o palhaço com o seu estilo irreverente, isto é, com brincadeiras jocosas e 

explorando ao máximo as possibilidades do seu corpo. 

 

(...) há na base da grande maioria dos gestos e truques tradicionais, uma 
representação mais ou menos nítida dos três atos essenciais da vida do corpo 
grotesco: o ato carnal, a agonia – expiação (na sua expressão grotesca e cômica: 
língua esticada, olhos absurdamente exorbitados, asfixia, estertores, etc.) e o parto. 
Muitas vezes, aliás, esses três atos transformam-se um no outro, fundem-se na 
medida em que seus sintomas e manifestações aparentes são idênticos (esforços, 
tensão, olhos exorbitados, suor, sobressaltos dos membros, etc.). Trata-se de uma 
representação cômica original da morte – ressurreição, apresentada pelo próprio 
corpo, que cai sem cessar no túmulo para elevar-se acima do nível da terra, move-
se sem parar de baixo para cima (número habitual do palhaço que finge de morto 
para ressuscitar de maneira imprevista) (BAKHTIN, 1987: 310). 

 

 Como relata Bakhtin é pela via do corpo grotesco do palhaço que alguns atos humanos 

são retratados em cena, ou seja, através do corpo que são materializadas nossas emoções e 

atitudes, isto é, todo o ridículo da condição humana é explorado ao máximo para despertar o 

riso. 

 Os palhaços utilizam-se do corpo para tornar risível a cena, exploram todos os limites 

e as suas potencialidades. O circo apresenta uma estética corporal que possibilita aos seus 

artistas um amplo conhecimento de seu potencial artístico. 

O espetáculo de circo não se dirige ao intelectualismo do espírito. Ele tem o corpo 
como a base primordial da cena, quer seja sob os moldes do sublime corpo 
acrobático quer seja o grotesco do palhaço. A graça e o riso, no picadeiro, se 
efetivam predominante, por meio do jogo corporal improvisado (BOLOGNESI, 
2003:155). 

 

 Enquanto, o corpo do palhaço expõe o grotesco, o ridículo, o miserável, (no caso do 

Augusto1) e até mesmo disforme, o acrobata por sua vez demonstra um corpo sublime, um 

                                                 
1  As representações cômicas no circo são realizadas sempre por duas personagens: o Clown e o Augusto. 

Oriundo do circo eqüestre, criado por Philip Astely (1742-1814), o Clown, palhaço de picadeiro, figura 
mímica e elástica, cuja maquiagem do rosto é toda branca, procurava em cena fazer uma caricatura do 
cavaleiro, imitando estupidamente suas proezas (Auguet, p.39). Já o augusto, o idiota, surgiu quando Tom 
Belling, um cavaleiro caiu no meio da pista de um circo. Ao perceber que a queda tinha sido causada por sua 
embriaguez, o público não se conteve e extravasou toda a sua alegria diante de seu ar bobalhão de seu nariz 
vermelho. A partir desse momento Tom Belling construiu sua personagem, enfatizando o ridículo vestindo-se 
de forma grotesca e explorando ainda mais a confusão que havia feito na noite anterior. 
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corpo que é capaz de ultrapassar os limites humanos. No entanto, nesta arte (acrobacia) tudo 

deve ser treinado e preciso bem diferente do palhaço, o qual cabe o improviso. 

 Os espetáculos de circo, assim como o teatro, são formas de arte que têm um caráter 

libertador e renovador: utilizam-se do corpo do ator para readaptá-lo, tirando-o, assim, da vida 

cotidiana e do mecanicismo da vida moderna. Por determinado tempo o ator é livre, isto é, 

mostra o seu ser quando está representando 2. 

 E é este ser, este mostrar-se que o ator deve buscar, seja um ator dramático ou cômico, 

um olhar sobre o corpo e a tomada de consciência de quanto este em cena diz a respeito de 

sua personagem foi o caminho para a realização da interpretação. 

 O palhaço expõe, de forma lúdica, uma crítica capaz de levar o homem a refletir sobre 

sua submissão a uma racionalidade tecnológica, opressiva e mecanicista e faz isto explorando 

ao máximo as potencialidades do seu corpo3.  
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A historiografia e as relações nazi-integralistas 
 

Rafael Athaides 
 
Resumo: Nas décadas de 1920 e 1930, o Partido Nazista ampliou seu raio de ação 
distribuindo 83 filiais pelo mundo. Excetuando os Estados “satélites”, como a Áustria, o 
Brasil foi o país que abarcou a maior seção partidária fora da Alemanha. Ao mesmo tempo, a 
AIB, um partido brasileiro com caracteres fascistas ganhava vulto, alcançando adeptos nos 
mesmos círculos sociais do seu congênere. Os dois organismos, compartilhando elementos do 
fenômeno fascista, portanto, conviveram no Brasil e, como têm mostrado uma série de 
estudos, ora se identificavam – chegando a propor ações conjuntas – ora se repeliam, de 
acordo com um considerável número de variáveis. Esta comunicação tem por objetivo 
apresentar as linhas gerais do debate historiográfico em torno das complexas relações nazi-
integralistas, nos anos 1930. 

 

 
Ao olharmos os temas abordados pela historiografia do século XX, não seria exagero 

afirmar que os fascismos despontam entre os mais visitados. Fenômeno-ícone do 

cognominado “século sombrio”, eles ainda tem sido alvo de inúmeros debates, entre outros 

motivos, devido à atualidade do tema. No Brasil e no mundo, grupos neofascistas desfilam em 

meio a bandeiras e palavras de ordem, lembrando-nos de que certas condições que 

possibilitaram a emergência dos “fascismos históricos” ainda estão presentes no início do 

século XXI (SILVA, 2004). Além disso, outra questão a se considerar são as vitórias de 

políticos abertamente pró-fascistas, ou advindos da herança da extrema direita, em instâncias 

legislativas e executivas européias. 

Passados sessenta anos do fim da Segunda Guerra Mundial, ao mesmo tempo em que 

se manifestam reincidências do fenômeno, ou de partes dele, arquivos (físicos e morais) estão 

sendo abertos, propiciando certa ebulição, observada nos últimos vinte ou trinta anos, na 

confecção de trabalhos sobre o assunto.  

 Seguindo essa trajetória mundial, os estudos sobre o fenômeno fascista (lato sensu) no 

Brasil se proliferaram, especificamente, nas décadas finais do século XX e início do século 

XXI. Os motivos desse crescimento têm origem múltipla e remetem a questões de ordem 

prática e ideológica. Grosso modo, citamos três: (1) A recente abertura de arquivos da 

repressão policial (tanto no plano nacional, quanto no estadual) permitiu o acesso aos 

historiadores a massas documentais intocadas, catalogadas e de relativamente fácil acesso; (2) 

a multiplicação de programas de pós-graduação nas universidades brasileiras, nos últimos 
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trinta anos; (3) a decadência do pré-conceito e do descrédito imputados à História Política e, 

mais especificamente, aos estudos relacionados à direita. 

Neste florescimento do fascismo no Brasil, como objeto de pesquisa aos historiadores, 

alguns temas foram privilegiados (como é o caso do Integralismo), outros quase caíram no 

esquecimento (como a Frente Negra), porém, observa-se um avanço geral nos debates de 

antigos temas e no levantamento de outros novos, além de uma superação dialética da História 

em relação às demais Ciências Sociais.1 

 Referindo-se às pesquisas sobre a Ação Integralista Brasileira, Bertonha afirma:  

 

Nos últimos vinte anos, os estudos a respeito do Integralismo têm se consolidado e 
expandido em ritmo acelerado. Um pesquisador interessado em pesquisar o tema e 
que iniciasse suas leituras em meados dos anos 70, por exemplo, só teria, em 
essência, a bibliografia de época e um ou dois textos produzidos por especialistas 
para trabalhar. Nos anos 80, a situação estaria melhor, mas havia ainda uma 
produção restrita e as lacunas do nosso conhecimento eram bastante acentuadas A 
partir, grosso modo, dos anos 90 do século passado, a situação mudou radicalmente 
e os estudos do Integralismo não apenas se expandiram de forma acentuada, como se 
consolidaram enquanto campo analítico. (2008, p. 4) 

 

De forma semelhante, no ano de 1996, o historiador Luis Edmundo Moraes apresentou 

seu diagnóstico sobre as pesquisas que abordam o fenômeno do Nacional Socialismo 

(designadamente do Partido Nazista) no Brasil:  

 

comparada a enorme quantidade de trabalhos que desde a década de 30 tratam, a 
partir das mais diversas perspectivas, do Nacional Socialismo, a presença do 
partido no Brasil não mereceu nada além de sumárias considerações. [...] nosso 
levantamento bibliográfico não ultrapassaria, talvez, umas duas dezenas de títulos 
(grifo nosso) (1996, p. 72). 

 

 Longe de cobrir o número de produções sobre o Integralismo, os estudos sobre a 

presença do fascismo italiano e do nazismo no Brasil já apresentam um quadro que diverge da 

constatação supracitada. Os textos sobre a imigração européia nas aéreas centrais do país e 

nas zonas coloniais do sul, elaborados a partir do fim da década de 1980, fomentaram sólidos 

trabalhos sobre o nazismo e o fascismo “exportados”, superando as tradicionais teses da 

literatura de época. Dessa forma, podemos dizer que os trabalhos disponíveis sobre estes 

temas já dão conta de explicar as linhas gerais desses objetos (com obviedade, à grande 

distância de existir consenso acadêmico em inúmeros aspectos).     

                                                 
1  Nos anos 1970 e 1980, a maioria dos debates acerca do integralismo ocorria no seio das Ciências Sociais. 

Hélgio Trindade, José Chasin, Gilberto Vasconcelos e Marilena Chauí destacaram-se em discussões 
concentradas, fundamentalmente, na conceituação do fenômeno (BERTONHA, 2008, p. 6). 
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 Em meio a essa explosão de pesquisas sobre os fascismos no Brasil, verifica-se certo 

“incômodo” analítico no que concerne à intersecção de dois grandes objetos mencionados 

acima: a AIB e o Partido Nazista, atuando em solo brasileiro, nos anos 1930. Ao mesmo 

tempo em que as raízes nacionais e o caráter fascista da Ação Integralista Brasileira já 

aparentam ser temas resolutos, permanece entre os estudiosos o imbróglio do relacionamento 

ou da convivência, em um mesmo território, dos camisas-verdes e dos camisas-pardas. 

 Sobre este tema específico, e do ponto de vista “científico”, existe uma clara linha 

evolutiva entre as interpretações dos textos de época, ou do pós-guerra, e as teses cujo epíteto 

“atual” talvez não seja de todo errôneo. Apresentaremos em seguida o debate historiográfico 

particular acerca deste relacionamento interpartidário. 

René Gertz analisou uma série de textos, produzidos desde o pós-guerra até os anos 

1970, que versam sobre a relação dos dois organismos partidários. De forma genérica, é 

possível afirmar que tais trabalhos sustentam a idéia simplista de que a questão só pode ser 

vista sob a ótica da ameaça hitlerista à integridade Brasileira. De outra forma, de acordo com 

essa postura, o integralismo constituir-se-ia apenas em uma plataforma para os desígnios 

nazistas no país, uma vez que o III Reich teria planos bem definidos de “apossar-se do 

Brasil”, utilizando a AIB como “quinta-coluna” (DIFFIE, apud GERTZ, 1987, p. 120).   

De fato, hoje não persistem dúvidas quanto à existência de provas documentais que 

atestam os contatos entre as estruturas partidárias do integralismo e do nazismo. Bastaria 

mencionar – como o fazem muitos autores adeptos dessa perspectiva – os jornais Blumenauer 

Zeitung e Joinvillerser Zeitung, que serviram de veículo informativo e propagandístico aos 

dois movimentos (CARONE, 1977, p. 212; GERTZ, 1987, p. 192); ou ainda, a fotografia da 

sede compartilhada entre a AIB e o NSDAP em Rio do Sul, Santa Catarina (RIBAS, 1944, p. 

129). Contudo, a idéia central extraída desses documentos e propagada por textos 

(historiográficos ou não), até a década de 1970, não encontra sustentação – fato que aparenta 

estar resolvido na historiografia científica. Como veremos, as evidências mostraram que as 

lideranças nazistas nunca partilharam da simpatia pela AIB e muito menos, mascararam a 

suástica atrás do sigma para anexar partes do Brasil, em especial as “regiões coloniais” do sul.   

Segue-se que na mesma década (de 1970), alguns estudiosos começaram a enxergar o 

fenômeno sobre outra perspectiva, abrindo caminho para desimplificar a sua elucidação. Para 

os desígnios da pesquisa aqui proposta, interessam-nos três conjuntos de trabalhos que 
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versaram sobre essa relação e fazem parte de uma historiografia mais recente2. Neste projeto 

discutiremos as idéias dos principais autores dessas correntes, assinalando aqui que uma série 

de novos pesquisadores (em especial estudantes de recortes regionais) vem despontando no 

Brasil e, grosso modo, se encaixando nos clichês interpretativos apresentados a seguir. 

O primeiro conjunto de textos analisa a questão do ponto de vista das estruturas 

partidárias internacionais (especificamente para o caso do nazismo) e nacionais, verificando 

certa dubiedade entre discursos e práticas de ambos os lados, facilmente explicável, em 

alguns casos, quando se tece uma análise dos partidos a partir da dicotomia base/liderança. 

Segundo Ana Maria Dietrich, as altas cúpulas do III Reich e do NSDAP eram 

totalmente contrárias ao ingresso de alemães e descendentes na AIB; viam no integralismo 

uma ameaça nativista, em que a lusitanidade (lusotum) estaria tentando se sobrepujar ao 

germanismo (Deutschtum) (2007a, p. 209). Nesse sentido, o AO (Organização para o Exterior 

do Partido Nazista) distribuiu ordens explícitas aos militantes para não se intrometerem na 

política nacional. Contudo, “a realidade dos círculos das colônias alemãs do Sul do Brasil era 

diferente. No cotidiano destes alemães e teuto-brasileiros, os discursos se misturavam e a 

colaboração se dava em diferentes níveis” (DIETRICH, 2007a, p. 208). 

Para explicar tal fenômeno a historiadora lançou mão do conceito de tropicalização do 

nazismo (DIETRICH, 2007b). Trata-se de uma reação não-oficial, vinda das bases partidárias, 

que determinou a adequação de uma série de preceitos nazistas para os trópicos. Uma dessas 

adequações seria a relação com o fascismo autóctone. Deste modo, as semelhanças nas 

práticas, na doutrina e no universo simbólico transbordavam, por vezes, e sem o 

consentimento da cúpula, para relações de cooperação entre os aparelhos partidários.  

Ainda segundo Dietrich, do ponto de vista étnico, vestindo a camisa verde, os teuto-

brasileiros poderiam se inserir na política nacional, embora inspirados em idéias-força 

presentes no nazismo, o regime da Vaterland3. Através dessa interpretação, o fato de a AIB 

ter tido maior corpo nos estados de colonização teuta do Sul do Brasil pode ser esclarecido 

pela recusa do Partido Nazista em aceitar teuto-brasileiros em suas fileiras, mesmo que 

defensores cônscios da ideologia hitlerista. A autora justifica tal proposição utilizando a tese 

de Moraes (1996), segundo a qual o NSDAP estabeleceu no Brasil critérios de 

                                                 
2  Tais trabalhos serão apresentados a seguir, sem respeitar a ordem cronológica de suas elaborações, no intuito 

de não sugerir uma linha evolutiva positiva dentro dessa “nova” historiografia. Nesse sentido, é notório que 
textos mais antigos sejam ainda mais reveladores, como veremos. 

3  Um ponto de vista próximo talvez seja o da antropóloga Giralda Seiferth, para quem o discurso “tolerante” da 
AIB, nos estados do sul, em relação ao Deutschtum pode ter levado uma grande parcela da comunidade teuto-
brasileira para as fileiras do integralismo. Estes teriam entendido que “ser integralista era mais uma forma de 
ajudar a preservação da sua identidade étnica” (1981, p. 105).   
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inclusão/exclusão relacionados à cidadania e não à etnia, provocando uma cisão na própria 

comunidade germânica. Tal cisão fomentou a separação (e em certos casos a ojeriza) entre 

Reichsdeutsch e Volksdeutsch (alemães natos e descendentes nascidos fora da Alemanha, 

respectivamente). 

Ainda de acordo com essa primeira vertente, da parte das lideranças integralistas 

imperou uma complexa falta de consenso quanto à aproximação com os nazistas. Para tal 

conclusão, os historiadores exploram as ações dos próprios integralistas: em certos momentos, 

por razões práticas, seus líderes fomentavam a manutenção do Deutschtum (germanismo) nos 

estados do sul, em outros, proferiam discursos inflamados contra a ameaça “alienígena” 

alemã.4   

Defendendo uma interpretação semelhante, Ricardo Seitenfus aponta que havia uma 

indecisão perene entre as cabeças partidárias, tanto da AIB como do NSDAP, gerada pela 

mútua desconfiança, em especial partindo dos nazistas. Tal receio se explicaria por questões 

étnicas e/ou nacionais: constituir-se-ia o integralismo, entre os teutos, o “coveiro do 

germanismo”, como afirmou, certa vez, o cônsul alemão em Florianópolis? (SEITENFUS, 

2003, p. 36) O nazismo no Brasil significaria a invasão de uma “raça alienígena”, como 

insistia Plínio Salgado? Porém, quanto à base do NSDAP, Seitenfus é enfático ao atestar que 

esta “identifica-se plenamente com a AIB [...]” (1985, p. 101).  

O segundo grupo de autores enfatiza as semelhanças doutrinais entre os movimentos, 

abrindo espaço para uma interpretação que vê estreita proximidade e colaboração entre os 

mecanismos partidários do nacional-socialismo e do integralismo brasileiro (embora parte 

desse grupo não deixe de assinalar fulcrais conflitos ideológicos)5.  

Edgar Carone menciona diversos pontos de contato entre os dois partidos, rebatendo a 

idéia de que estes se identificavam apenas em aspectos ideológicos: 

     

                                                 
4 O fato é que, para os pesquisadores mais prudentes, o episódio de maior proximidade entre os líderes 

integralistas e as autoridades nazistas ainda é envolto em mistério.  Em junho de 1935, Plínio Salgado teria 
enviado um emissário à embaixada da Alemanha, no Rio de Janeiro, oferecendo a cessação dos insultos que 
proferia à Alemanha e a manutenção do germanismo no sul após a chegada ao poder, em troca de ajuda 
financeira do III Reich. Desconfiados, os nazistas recusaram. Contudo, existem várias razões para crer que tal 
evento trata-se de uma atitude individual do Dr. José Zamarin da Testa, o suposto emissário de Plínio Salgado 
(C.f. GERTZ, 1987, p. 135-136).  

5 Algumas interpretações sobre as relações nazi-integralistas se assemelham às conclusões de João Fábio 
Bertonha sobre a relação do fascismo italiano com a AIB. Bertonha revelou que houve intensa colaboração 
entre os grupos partidários do fascismo e mesmo do regime de Mussolini e o integralismo, porém tal 
solidariedade prática e ideológica se entremeava por profundo conflito nacionalista. É interessante notar que 
tal interpretação se presta mais aos objetos estudados por Bertonha, uma vez que para fascistas e integralistas 
a solidariedade entre “movimentos irmãos” não era repudiada, como para os nazistas. (C.f. BERTONHA, 
2000 e 2001).  

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

As relações não se fazem só no plano da identificação das idéias, mas em contatos 
diretos com a Alemanha: é dinheiro nazista recebido através do Banco Alemão 
Transatlântico. Ou é contato direto, quando a AIB não existe mais legalmente, 
quando se prepara o golpe de 11 de maio de 1938 [...] (CARONE, 1977, p. 212).  

 
 
 Segundo Carone, essa proximidade representava “o início do avanço integralista”, que 

acabou “barrado pela guerra e pela denúncia de seu verdadeiro caráter [fascista]” (1977, p. 

212). 

Entre os trabalhos mais recentes, cabe destaque, dentro desta perspectiva, para a tese 

de doutoramento de Natália dos Reis Cruz, intitulada “Integralismo e a Questão Racial: a 

intolerância como princípio”. A autora buscou mapear o que chamou de “rede de 

colaboração”, tendo por base a documentação de natureza policial da Era Vargas, localizada 

no Arquivo Público do Rio de Janeiro. Segundo Cruz 

 

A identificação entre os dois movimentos levou ao estabelecimento de uma estreita 
rede de colaboração entre nazistas e integralistas, revelada em folhetos, artigos, 
reuniões e troca de correspondências, sugerindo que a aproximação integralista com 
o nazismo foi muito mais forte do que o integralismo admitia (2004, p. 44). 

 
 
  A autora enfoca a troca de materiais de propaganda entre os partidos e chega a postular 

que o III Reich fornecia ajuda financeira aos integralistas, assim como – comprovadamente – 

fazia o fascismo italiano (CRUZ, 2004, p. 62)6. Contudo, a somatória dos exemplos citados 

por Cruz resulta em contatos de base, fundamentados apenas na documentação da repressão 

oficial. Como a própria historiadora ressalta, o fato de um integralista trabalhar em uma firma 

alemã, participar de associações alemãs (ligadas ou não ao NSDAP), ser favorável à 

Alemanha na disputa com os anglo-americanos pode ser sinal de contato, não obstante, não 

significa que existiam diretrizes vindas de cima: 

Devemos enfatizar a colaboração e a aproximação que havia entre nazistas e 
integralistas, o compartilhamento de inimigos comuns e de uma visão de mundo 
baseada na intolerância e nos princípios antidemocráticos. Mas esta colaboração 
deve ser colocada no seu devido lugar: como aproximação ideológica e até mesmo 
estratégica. Era natural que o integralismo buscasse apoio junto aos governos nazi-
fascistas estabelecidos na Europa do período, visto que lutavam contra os mesmos 
inimigos e se identificavam em muitos princípios de suas respectivas doutrinas 
(CRUZ, 2004, p. 68) (grifo nosso).  

                                                 
6  A historiografia é inconclusiva quanto a essa questão e o que se tem comprovado é o repasse financeiro de 

Mussolini aos camisas-verdes. Assim, parece-nos um tanto precipitada a conclusão de Cruz, sobretudo 
baseando-se apenas em documentação policial. O exclusivismo nazista pode ser atestado se observamos a 
frustrada tentativa dos fascistas italianos em formar uma “Internacional Fascista”, em meados da década de 
1930, no sentido de expandir essa teoria ao globo, congregando, para tanto, diversos movimentos com as 
mesmas características. (BERTONHA, 2000, p. 101). A imediata recusa dos nazistas em aceitar tal projeto 
serve de apoio, em grande medida, para entendermos as dificuldades de contatos financeiros entre a AIB e o 
Nacional Socialismo  
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Cabe aqui uma ressalva a esta perspectiva. Se as autoridades nazi-integralistas locais 

faziam vistas grossas para tal colaboração, existem provas de que a alta cúpula observava tudo 

com desconfiança e distanciamento. Assim, o uso do conceito de “rede”, que pressupõe um 

gerenciamento, talvez não se aplique a tais contatos. Ao mesmo tempo em que alguns líderes 

gastavam tempo em cálculos sobre alianças estratégicas, no cotidiano de algumas cidades do 

sul do Brasil esses mesmos cálculos estavam sendo desrespeitados.  

 Por fim, o terceiro conjunto de textos defende uma posição receosa no que concerne a 

efetivas relações de proximidade entre os nazistas e integralistas. De acordo com essa 

interpretação, os contatos, quando ocorreram, representaram meras atitudes individuais. No 

geral, os dois fenômenos eram distintos e assim eram vistos no cenário político sulista. Esta 

vertente ainda sustenta que a “estranha”, porém significativa adesão de alemães (latu sensu) 

ao integralismo no sul do Brasil se deu em virtude de questões pouco, ou nada, relacionada à 

etnicidade. 

De acordo com o maior representante de tal corrente, René Ernaine Gertz, é necessário 

dispensar cuidados conceituais ao analisar a questão, em especial articulando nazismo, 

germanismo e integralismo7. Em primeiro lugar, para entender a situação do sul do Brasil nos 

anos 1930, Gertz “propõe que se retire a variável étnica do primeiro plano”, alertando que 

“ninguém se lembra de que a sociedade nestas regiões também possuía estratificação social e 

que ela se inseria num contexto político regional” (1987, p. 132). 

Existem densas evidências de conflito declarado entre nazistas e integralistas e entre 

representantes do germanismo e do integralismo, em Santa Catarina e no Rio Grande do 

Sul. Nesse sentido, as explicações para o grande sucesso da AIB nessas regiões (como 

exemplo, os 70% dos votos de Blumenau nas eleições de 1936) devem estar fora de duas 

conjeturas não-empíricas: o fator étnico e – a mais grave delas – o mito dos “desígnios 

transatlânticos” (GERTZ, 1987, p. 204). 

A variável étnica – ou melhor, uma idéia sobre ela, o Deutschtum – só pode entrar nas 

explicações após ser despojada de qualquer julgamento a posteriori da condição dos alemães 

que viviam no sul do Brasil (sobretudo no que diz respeito a conceitos como “assimilação”). 

Vencida essa etapa, o germanismo pode ser efetivamente a chave para compreender a posição 

de militantes nazistas, teutos e teuto-brasileiros em relação ao integralismo: 

 

                                                 
7 A síntese das idéias de Gertz foram extraídas do livro “O Fascismo no Sul do Brasil”, cujo subtítulo já carrega 

a tríade conceitual articulada pelo autor: “germanismo, nazismo e integralismo”. 
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A posição dos “partidários” em relação ao integralismo parece ter dependido de sua 
integração ou não no movimento germanista. Aqueles “partidários” que 
conseguiram integrar-se no Deutschtum posicionaram-se contra ou ao menos de 
maneira cética em relação ao integralismo. Dos que entraram em conflito com o 
Deutschtum muitos se ligaram ao integralismo, não por último como vingança 
(GERTZ, 1987, p. 138).       

    

Para sustentar sua tese, o autor demonstra que os veículos considerados tradicionais do 

cultivo do germanismo (imprensa teuta, líderes eclesiásticos, instituições alemãs de fomento 

ao Deutschtum no exterior) não se interessaram ou alimentaram suspeições, hora tendentes ao 

repúdio, com relação ao integralismo. Dessa forma, não se sustentam as afirmações de que o 

fator “assimilação” corresponde a uma variável válida nesta análise, uma vez que o próprio 

lócus de resistência à integração germânica se posicionou de forma contrária ao movimento 

de Plínio Salgado (GERTZ, 1987, p. 139-158).  

O debate em torno do Deutschtum tem grande importância, porém não finaliza a 

questão, segundo Gertz. Devem ser consideradas as questões sócio-profissionais e aquelas 

ligadas às condições políticas locais para se entender a adesão ao integralismo nas cidades de 

ampla população de origem teuta.  

Em resumo, o historiador gaúcho ampara – baseado em extensa pesquisa empírica – a 

tese clássica de Helgio Trintade (1974, 1981, 2004) de que “as fileiras do integralismo foram 

engrossadas por pessoas jovens em processo de ascensão social” e que existe uma forte 

ligação entre integralismo e acelerada industrialização (GERTZ, 1987, p. 169).  

Ao mesmo tempo, quesitos da política local tiveram peso desproporcional, em várias 

cidades do Rio Grande do Sul e Santa Catarina, no que diz respeito à adesão de teutos ao 

integralismo. Em São Leopoldo, a título de exemplo, “o paternalismo e [as] ameaças parecem 

ter exercido papel importante” como causa da atípica falta de força da AIB na sede municipal 

(uma vez que ali seria um habitat padrão, propício ao crescimento dos camisas-verdes). Por 

outro lado, a falta de opção na política local levou o integralismo a consideráveis resultados 

no distrito leopoldense de Campo Bom (habitat estranho para a “proliferação” do 

integralismo), nas eleições municipais de 1935; na ocasião, além do descaso do poder público, 

nenhum partido “tradicional” se empenhou em levantar a bandeira da anexação do referido 

distrito a Novo Hamburgo, questão que mobilizava a população local (GERTZ, 1987, p. 171-

172). 

Neste ponto, parece que nos desviamos do foco, porém é preciso lembrar que, segundo 

Gertz, as análises sobre nazismo e integralismo no sul do Brasil invariavelmente desembocam 
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em discussões sobre os teutos em geral e sua posição diante dos fenômenos nazismo, 

integralismo e germanismo.   

Ainda analisando a corrente encabeçada por Gertz, sobre o nazismo na mesma cidade 

de São Leopoldo, o autor chega à seguinte conclusão: “integralismo e nazismo eram duas 

realidades bem distintas [...] e tudo indica que também eram assim percebidos pela população 

local”, de forma que, “o nazismo local era considerado inofensivo e não visto como um 

problema para a política local”, ao contrário do integralismo (1987, p. 166).  

O caso de Santa Catarina requer mais cuidados. Lá o integralismo teve maior 

amplitude – fato também explicável pela política local – e existem provas cabais de 

colaboração entre membros do NSDAP e da AIB8. Por fim, o raciocínio de René Gertz acaba 

por concordar com a primeira vertente exposta acima, quando aponta que decisões locais e 

pessoais determinavam a colaboração de nazistas com integralistas entre os catarinenses. Um 

de seus questionamentos finais parece-nos interessante: o fato de líderes locais da AIB 

acreditarem que estavam lidando com um irmão europeu e colaborarem com o mesmo é 

significativo pra explicar a aceitação da AIB nas zonas coloniais?  

Analisando o perfil dos militantes integralistas e a situação sócio-política local chega-

se a uma resposta negativa. O teutos que cerravam fileiras com a camisa verde se mostraram 

pouco, ou nada zelosos quanto ao Deutschtum e representavam a classe média jovem e 

operários urbanos. Se a correlação industrialização/integralismo está correta na tese de Hélgio 

Trindade, a acelerada industrialização nas regiões catarinenses onde o integralismo foi 

vitorioso nas eleições de meados da década de 1930 é uma prova considerável. Por outro lado, 

não se pode esquecer que, ao contrário do Rio Grande do Sul, após novembro de 1930, 

persistiu certa instabilidade política em Santa Catarina, advinda, entre outros motivos, pelo 

alijamento das classes dominantes tradicionais e pela postura dos subseqüentes governos 

estaduais. Zenelatto sintetiza a situação catarinense: 

 

A revolução de 1930 veio demonstrar o aparecimento, mesmo que embrionário, de 
um novo potencial oposicionista no estado. Os desdobramentos da política regional 
no pós-30, com a nomeação dos interventores, inicialmente gaúchos e 
posteriormente a ascensão dos Ramos (Aristiliano e Nereu), que até 1930 
representavam a oposição na política estadual; o alijamento do comando da política 
no estado dos grupos vinculados ao Partido Republicano Catarinense, representado 
pelos Konder, que perderam os principais cargos no governo, as prefeituras e cargos 

                                                 
8 “Confusões” ou mesclas ideológicas de toda espécie ocorriam corriqueiramente em Santa Catarina. Para 

ilustrar citamos uma nota de julho de 1934, do Blumenauer Zeitung, apresentando as teses integralistas: “A 
seguir reproduzimos as teses do movimento integralista, cuja leitura recomendamos a todo aquele que 
pretende conhecer os fundamentos deste movimento nacional-socialista” (Blumenauer Zeitung,20/08/1935, 
apud GERTZ, 1987, p. 192) (grifo nosso).  
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municipais; as práticas autoritárias dos interventores, o ataque contra as regiões de 
imigração, contribuíram significativamente para o fortalecimento e a ampliação 
desse potencial oposicionista constituído principalmente por imigrantes alemães e 
italianos e seus descendentes que não viam mais nas tradicionais elites políticas uma 
possibilidade de representação, e desta forma tomaram o integralismo como o canal 
de sua expressão.  

 

Assim, entre as elites tradicionais alocadas ou alijadas do poder (os Ramos, que 

apoiaram a Revolução, e “os Konder”9, em tese, representantes do Deutschtum), o 

integralismo aparecia como uma alternativa a certos setores imbuídos de um oposicionismo 

pré-existente nas áreas coloniais do estado. Tal “potencial” foi insuflado por uma política 

“agressiva” contra o Vale do Itajaí e o norte do estado, locais onde o integralismo ganhou 

vulto com rapidez em meados da década de 1930 (GERTZ, 1987, p. 201 – 202).    

Em suma, foram estes os enfoques interpretativos do fenômeno das relações nazi-

integralistas aqui expostos: 1) dubiedade discursiva e prática entre AIB e NSDAP; 2) 

colaboracionismo e associativismo partidário 3) regionalismo político, cultura política e 

etnicidade. De um modo geral, o que essa historiografia conseguiu apontar até aqui é a 

existência de zonas de interface entre o NSDAP e a AIB. Estas podem ser entendidas como 

lócus de aproximação ou distanciamento, físico ou ideológico, compreendidas através de 

dimensões-chave, como a etnicidade10, que, quando priorizadas, ampliam a disparidade 

interpretativa entre os pesquisadores. Concluímos elencando aqui algumas das referidas 

zonas: teuto-brasileiros e alemães natos na AIB; circulação de militantes entre as fileiras 

oficiais do NSDAP e da AIB; compartilhamento/disputa de espaços públicos e privados; 

semelhanças na organização partidária; solidariedade/conflito ideológico; 

solidariedade/conflito como alvos da repressão oficial. 
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Militares e Modernidade: conexões teóricas entre conhecimento científico e ideologia na 
formação dos oficiais do Exército brasileiro (1810-1864) 

 
Ana Paula Lima Tibola 

 

Resumo: Em 4 de dezembro de 1810, foi publicada a carta de lei que criou uma Academia 
Real Militar na Corte e cidade do Rio de Janeiro.  A Academia foi idealizada pelo Ministro 
das Secretarias de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Guerra, D. Rodrigo de Souza 
Coutinho. No episódio da invasão de Napoleão Bonaparte, fora D. Rodrigo quem mais 
defendeu a instalação da Corte portuguesa no Brasil. No entender do Ministro, a preservação 
da colônia americana seria imprescindível para garantir a soberania de Portugal. Logo, 
tornava-se fundamental a existência de um Exército forte e organizado. Uma análise dos 
estatutos da Academia – que definiam currículos e metodologia de ensino – mostra que a 
formação dos oficiais do Exército fazia parte de um projeto modernizador, essencialmente 
ligado ao Racionalismo moderno. Este Racionalismo fundamentou a concepção de ciência 
moderna, de secularização do mundo e de busca pelo progresso através de um método 
pautado no conhecimento matemático. Na década de 1850, os estudantes militares lançaram, 
nas páginas do jornal O militar, duras críticas à elite política imperial. Pretende-se com esse 
artigo, portanto, estabelecer possíveis relações entre os pressupostos teórico-metodológicos 
que formavam os oficiais – presentes nos currículos e livros-texto da Academia - e o discurso 
desses militares. 
 
Palavras-chave: Militares – Modernidade – História das Idéias 
 
 
Abstract: On December 4, 1810, was published the letter of the law that created a Royal 
Military Academy in the Court and city of Rio de Janeiro. The Academy was created by the 
Minister of Secretaries of State for Foreign Affairs and War, D. Rodrigo de Souza Coutinho. 
In the episode of the invasion of Napoleon Bonaparte, outside D. Rodrigo who advocated the 
installation of more Portuguese Court in Brazil. According to the Minister, the preservation of 
the American colonies would be essential to ensure the sovereignty of Portugal. Therefore, it 
is essential for an army strong and organized. An analysis of the statutes of the Academy - that 
defining curricula and teaching methodology - shows that the training of officers of the Army 
was part of a modernization project, essentially linked to modern Rationalism. This 
Rationalism substantiate the design of modern science, secularization of the world and the 
search for progress through a method based on mathematical knowledge. In the decade of 
1850, students launched military, in the pages of the newspaper The military, harsh criticism 
of the imperial political elite. It is with this article, therefore, to establish possible links 
between the theoretical and methodological assumptions that formed the officers - in curricula 
and text-books of the Academy - and the speech of soldiers. 
 
Keywords: Military - Modern - History of Ideas 
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Em 26 de outubro de 1854, o jornal O Militar postava em suas paginas que “Cada 

época é uma paixão, que a caracteriza e que a domina. A grande paixão, o pensamento 

dominante do nosso tempo, é o aperfeiçoamento social, é o progresso.” (O MILITAR, 1854) 

 O objetivo deste trabalho é identificar possíveis conexões entre a formação acadêmica 

e o discurso dos militares que freqüentaram a Academia Real Militar entre 1810 e 1850. Para 

isso utiliza-se da interpretação dos referencias teóricos estabelecidos pelo estatuto da Escola e 

da produção dos seus professores e alunos. Para fins desse artigo, serão colocadas algumas 

questões referentes aos livros-texto utilizados na formação dos alunos e ao jornal O militar. 

Tal análise baseia-se nos pressupostos teórico-metodológicos da História das Idéias. A 

história das idéias, que segundo Franklin Baumer “concentra-se nas idéias dos homens, no 

mundo interior do pensamento, enquanto eles habitam em grande parte no mundo exterior da 

ação” (BAUMER, 1977:21), nasceu na história política e foi alargada por tratar de assuntos 

que “abrem os muros”. Essa concepção de história das idéias possui um método que permite 

buscar as idéias que subsidiaram a formação do corpo técnico que constituiu parte dos 

aparelhos do Estado, caso do Exército, na primeira metade do século XIX. Buscar a 

compreensão do conhecimento científico, assim como da ideologia desse corpo técnico é uma 

possibilidade de compreender o pensamento militar dessa época. No entanto, o militar que 

está em questão é aquele ligado institucionalmente a Academia. 

É importante esclarecer que tal análise encontra-se envolvida no limite imposto a toda 

pesquisa histórica, qual seja, a impossibilidade de se alcançar verdades totalizantes. Nesse 

sentido, pretende-se apresentar uma leitura, cuja principal preocupação é acrescentar 

diferentes perspectivas aos trabalhos que elegem “os militares” como objeto de investigação.  

Segundo o seu estatuto, a Academia deveria “Formar oficiais de Artilharia, oficiais 

engenheiros, inclusive oficiais engenheiros e topógrafos, aptos não só para os misteres 

militares, como para a direção de trabalhos civis de minas, estradas, portos e canais”. (MOTA, 

2001:21). Assim, foi na Escola Real Militar que surgiu o primeiro curso de engenharia do 

Brasil. O Exército foi o responsável pela formação dos engenheiros civis até 1874. Além 

desses oficiais que passaram a ser chamados de “científicos”, a Academia deveria formar 

oficiais de Infantaria e de Cavalaria. O currículo da academia era dividido em sete anos, sendo 

a aplicação diferenciada aos alunos da Artilharia e engenharia e aos alunos da Infantaria e 

Cavalaria. 

Somente aos alunos de Artilharia e engenharia era exigido o curso completo. Os 

aspirantes a infantes e cavalarianos precisavam cursar somente o primeiro ano, equivalente a 

um nível ginasial e colegial, e os assuntos militares do quinto ano. Esse currículo permaneceu 
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inalterado até 1832, no contexto das crises regenciais. Entre 1832 e 1850, o Estatuto passou 

por algumas reformas. Essas reformas resultaram da crítica em relação à eficiência no preparo 

dos oficiais “técnicos”. O currículo deveria ser revisto pela sua complexidade, no que se 

refere à demasia das disciplinas “científicas”, e pela fragilidade na formação de oficiais-

soldados. As reformas, no entanto, não alteraram significativamente o currículo neste período. 

Foi a partir de 1850, com a Lei de seis de setembro de Manuel Felizardo, que o curso 

da Academia Militar passou a ser obrigatório para se alcançar as patentes de oficial. Antes da 

Lei de seis de setembro, para se chegar as patentes mais altas o critério não era a instrução. O 

aspecto decisivo era a origem social, as relações de poder, a dedicação à Coroa. Entretanto, 

muitos oficiais passaram pelos bancos da Academia. Segundo Jeová Mota, entre 1812 e 1850 

pelo menos cerca de setenta alunos eram matriculados a cada ano na Academia. É nesse grupo 

de militares que pretendemos nos concentrar. 

A Academia Real Militar foi idealizada pelo Ministro das Secretarias de Estado dos 

Negócios Estrangeiros e da Guerra, D. Rodrigo de Souza Coutinho. O Ministro, no episódio 

da invasão de Napoleão Bonaparte, fora quem mais defendeu a saída da Família Real de 

Portugal e a instalação da Corte no Brasil. No entender de D. Rodrigo, a preservação da 

colônia americana seria imprescindível para garantir a soberania de Portugal. Já no Brasil, 

tratou de executar diversas medidas de desenvolvimento da colônia, entre elas, reformar o 

Exército. Por sua atuação, recebeu de D. João VI o título de Conde de Linhares. O Conde de 

Linhares, segundo Nívea Pombo: 

Por aqui realizou velhos projetos, como a abertura de estradas e redes fluviais para 
facilitar as transações mercantis. Em Minas Gerais, incentivou a abertura da 
Fábrica de Ferro do Pilar, com o objetivo de diminuir a dependência dos produtos 
ingleses. Elaborou planos para a criação de ovelhas destinadas à indústria da lã.  
Planejou o primeiro Banco do Brasil, fundado em 1812. Reformou as tropas de 
linha e de milícia, construiu novas fortificações e promoveu estudos de defesa 
militar (POMBO, 2008). 
 

 Conhecedor da falência que, tradicionalmente, marcara as Forças Armadas 

portuguesas, o Conde de Linhares tratou de criar um Exército forte e organizado, preparado 

para fazer a Guerra. A Guerra, no entanto, não se limitava às batalhas com o inimigo externo. 

O teatro de operações era um imenso domínio, que deveria ter suas fronteiras protegidas, mas, 

sobretudo, deveria livrar-se dos obstáculos que pudessem impedir o aproveitamento do Brasil 

em benefício de Portugal. Esses óbices poderiam ser tanto a dificuldade de integração quanto 

a falta de domínio do uso dos recursos naturais. Esses recursos naturais seriam capazes de 

proporcionar não só a segurança como também o desenvolvimento da colônia. 
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 Em relação à organização militar, o Conde de Linhares partilhava das mesmas idéias 

do Conde de Lippe e do Marques de Pombal de quem era afilhado. O Conde de Lippe foi um 

militar alemão, chamado por D. José para reorganizar o Exército de Portugal no contexto da 

Reforma Pombalina em 17721.  O Conde de Lippe é conhecido por elaborar o temido Código 

Penal Militar, que vigorou no Exército brasileiro até 1908. Segundo José Silvestre Ribeiro: 

 

Ao elaborar plano de uma biblioteca para oficiais, o conde de Lippe escreveu: A 
guerra não é para os oficiais um ofício, é uma ciência, e cada um de seus ramos 
requer estudos especiais; 2) A experiência é uma prática cega que por modo algum 
dispensa a instrução prévia das teorias científicas; 3) A ignorância em coisas de 
guerra dá lugar à presunção vaidosa ou a apreensões frívolas, e é certo que, na 
presença de inimigo hábil, a ignorância dos recursos da arte é igualmente funesta 
aos valorosos e aos fracos; 4)A falta de instrução tolhe a verdadeira inteligência do 
espírito das ordens; as luzes adquiridas pelo estatuto são tão necessárias para saber 
obedecer como para saber obedecer como para comandar. (RIBEIRO apud MOTA, 
2001:19) 

 

  Nesse sentido, as funções da instituição militar estariam além da prática em manusear 

armas e marchar contra os invasores. A concepção de Exército, naquele tempo, difere da 

concepção atual do termo. Para o idealizador da Escola Real Militar, a garantia da soberania 

de Portugal implicava na formação de oficiais competentes e aptos a comandar a ampla 

atividade dos militares naquele momento. Logo, a partir das concepções do Conde de 

Linhares, baseadas na racionalização do ensino, foi formulado o Estatuto da Escola Real 

Militar. A criação da Academia deve ser entendida como produto da Reforma de 1772.  

Segundo Ruth Maria Chittó Gauer: 

 

Sobre a tarefa de realização da Reforma de 1772, podemos afirmar que o Estado, 
chamando pra si a responsabilidade de realizar a Reforma universitária, criou um 
ensino superior vinculado aos seus próprios interesses. Dados esses pressupostos e 
tomando a concepção de ciência que a comissão responsável pela Reforma 
demonstrou, é possível perceber que Pombal e o corpo de reformadores que o 
assessorava concebiam o campo científico como o caminho para construir o 
‘verdadeiro homem’, o progresso econômico e social, a ‘felicidade humana’, o 
encontro do ‘verdadeiro Deus’, assim como para chegar ao conhecimento da 
‘verdadeira natureza’. Na visão dos reformadores, a ciência teve um sentido, o 
sentido de solucionar os problemas humanos, de transformar a história da 
civilização portuguesa. (GAUER, 1997:136) 

                                                 
1 “É fundamental definir, para pensar a Reforma Pombalina, que a concepção de uma linha divisória, como 

limite rígido que separa dois domínios do saber – Escolástica tradicional e Racionalismo Moderno – vincula-
se a uma metáfora que possibilita uma análise comparada. A modernidade é aqui pensada como um modo de 
civilização fundado pelo Racionalismo moderno. Esse Racionalismo embasou toda a concepção de Ciência 
moderna, criou uma consciência secularizada, uma fé inabalável na razão, uma crença no progresso o qual 
destruiria à tradição e criaria condições ideais para o desenvolvimento humano. O projeto moderno 
introduzido pelas reformas do pensamento nas universidades, nesse período, gestou um sistema de valores o 
qual se universalizou e unificou o pensamento moderno. In: GAUER. Ruth Maria Chittó. A Construção  do 
Estado-Nação no Brasil: a contribuição dos egressos de Coimbra. Curitiba: Juruá Editora, 1997. p. 135. 
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A Academia cujo estatuto é fruto do racionalismo científico moderno, formou uma 

linha de pensamento que se tornou uma tradição dentro das escolas militares no Brasil. O 

objetivo geral da pesquisa é identificar as conexões teóricas entre o conhecimento (científico) 

e a ideologia, que embasavam a formação desse grupo.  

 

Segundo Aurélio de Lyra Tavares: 

 
Com a nacionalização e a secularização do ensino, promovida por Pombal, 
multiplicam-se os centros militares de preparação. Surgiram as Aulas de Mate-
mática em cada Regimento de Artilharia, ao mesmo tempo em que se organizava o 
real Corpo de Engenheiros, com a colaboração de estrangeiros contratados e a 
tradução dos melhores livros existentes na época. (TAVARES, 1985, 147) 
 
 

Os livros-texto eram produzidos pelos professores, com base em autores pré-

estabelecidos pelo estatuto da academia. Posteriormente os Compêndios eram submetidos a 

uma Junta Militar que aprovava ou não os livros. Segundo o Estatuto: 

 

O Lente do primeiro ano ensinará Aritmética e Álgebra até as Equações do terceiro 
e quarto grau, a Geometria, a Trigonometria Retilínea, dando também as primeiras 
noções da Esférica. (...) O Lente ensinará logo a Álgebra, cingindo-se quanto poder, 
ao método do célebre Euler nos seus excelentes elementos da mesma ciência, 
debaixo de cujos princípios e da aritmética e da álgebra de La Croix, formará o 
compêndio para seu curso, e depois explicará a excelente  geometria e 
trigonometria retilínea de Le Grande, dando também as primeiras noções da sua 
trigonometria esférica; abrangendo assim um princípio de curso matemático muito 
interessante, no qual procurará fazer entender aos seus alunos toda a beleza e 
extensão do cálculo algébrico nas potências, nas quantidades exponentivas, nos 
logaritmos e cálculos de anuidades, assim como familiarizá-los com as fórmulas de 
trigonometria, de que lhe mostrará as suas vastas aplicações; trabalhando muito em 
exercitá-los nos diversos problemas, e procurando desenvolver aquele espírito de 
invenção que nas ciências matemáticas conduz as maiores descobertas. (Grifo 
meu).

2 
 

Essa citação revela a importância da matemática no pensamento dos idealizadores da 

Academia. O documento só pode ser entendido se inserido no tempo em que foi formulado. 

Dentro de uma cosmovisão de ciência moderna que “criou um novo homem, cujo valor se 

encontrava não mais na linhagem familiar, mas no prestígio resultante do seu esforço e 

capacidade de produzir” (GAUER, 2001:102).  

O conteúdo dos livros-texto demonstra essa cosmovisão onde o homem, ao 

racionalizar o conhecimento passa a ter o domínio da natureza, podendo, então, não só 

                                                 
2 Carta de Lei de 4 de dezembro de 1810: “cria uma Academia Militar na Corte e Cidade do Rio de Janeiro” e 

prescreve-lhe Estatuto. (coleção de Leis do Brasil).  
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observar, mas transformá-la em benefício próprio. As idéias de projeto e progresso estão 

sempre presentes, impulsionadas pela “crença” na superação. O domínio da natureza e, por 

conseguinte, da matemática, justificavam a aplicação das disciplinas “científicas” dentro da 

Academia Militar. No compêndio Elementos da Astronomia, o sargento mor do corpo de 

engenheiros Manuel Ferreira de Araújo Guimarães advertia que “A astronomia física de Bio, 

as obras de Vince, de Mackay, e outros astrônomos ingleses fornecerão para esse Compêndio, 

o qual parece conter daquela ciência os conhecimentos necessários a um militar”. Além de 

lente da academia, Araújo Guimarães foi redator do jornal O Patriota, periódico que circulou 

no Brasil entre os anos de 1813 e 1814. O prospecto do jornal dizia o seguinte: 

 

Este jornal será consagrado às ciências, literatura, política, comércio, agricultura, 
etc. Quanto à primeira parte, compreenderá as últimas descobertas nas ciências e 
artes. Com preferência as que forem devidas a autores nacionais, observações 
físicas e metalúrgicas do nosso continente, contando-se nas primeiras as do 
termômetro e barômetro, que servirão para conhecer o estado da nossa atmosfera 
em diferentes épocas, e ajuizar do nosso clima e temperatura média; expor-se-ão 
alguns trabalhos geodésicos dos mais hábeis engenheiros, indagações geográficas 
do Brasil, e outros objetos tão variados como interessantes: na parte da literatura 
dar-se-ão memórias ou discursos sobre objetos de eloqüência, história e poesia, e as 
composições em cada uma dessas classes, que pareceram dignas do prelo... (O 
PATRIOTA, 1811) 

  

Recentemente o jornal O Patriota foi analisado por alguns historiadores no livro 

Iluminismo e Império no Brasil. A obra traz, além dos artigos, todos os exemplares do 

periódico digitalizados. Trata-se de uma fonte fundamental para se entender o pensamento 

daquele período e, é importante enfatizar, que o redator deste jornal é um militar e está ligado 

a Academia Real Militar. No entanto, para fins desse artigo, a análise ficará centrada no jornal 

O Militar. 

O jornal “O Militar”, diversas vezes citado por John Schulz em O Exército na Política, 

deu voz aos militares, pouco referidos nos estudos que tratam do Império. Esse periódico 

esboça as idéias de modernização contidas no pensamento dos militares naquele período. 

Segundo Adriana Barreto de Souza, apesar da versão corrente da historiografia entender que o 

jornal era feito pelos alunos da Escola Militar, “a origem da informação é desconhecida”. No 

entanto, a autora após exaustiva investigação que pudesse apontar os fundadores do jornal3. A 

partir da pesquisa que realizou, Souza levantou consideráveis indícios da ligação entre os 

                                                 
3 Ver, principalmente o item “A emergência de uma nova proposta: O Militar”. (SOUZA, 1999:149) 
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alunos da Academia Militar com o jornal O Militar: “Diante das expectativas e das próprias 

frustrações que o projeto conservador de reforma do Exército criou, no final da década de 

1850, (...) é possível que esse grupo unido sob o teto da escola, tenha dado origem ao 

periódico O Militar” (SOUZA, 1999:161). Ainda segundo a autora: 

 

As discussões são inúmeras e a abordagem dos temas propostos pelos artigos é de 
importância fundamental para a compreensão das bases de formulação, senão do 
que se costuma denominar pensamento militar brasileiro, ao menos de uma de suas 
principais vertentes. Para John Schulz, neles se encontram as raízes das 
formulações intervencionistas que anos depois engendrariam a proclamação da 
república, e as diversas intervenções que caracterizariam a história política do 
Brasil no século XX. (SOUZA, 1999:154) 
 

O cenário, apesar da série de inovações trazidas pelo deslocamento da corte de 

Portugal para o Rio de janeiro, estava impregnado de vícios impostos pelo Brasil Colonial. É 

justamente no descompasso dessa realidade “feudal” com as idéias “modernas”, que pairavam 

na Academia Real Militar, que percebemos as motivações dos militares naquele momento. 

Segundo Schulz: 

 

Nessa época [meados de 1850], a academia militar do Rio constituía uma ilha-bem 
informada em meio à ignorância geral da sociedade. Os estudantes militares, ao 
contrário da maioria dos seus compatriotas, eram de opinião que o Brasil precisava 
lutar para implantar aqui as conquistas econômicas da Inglaterra e da França: 
industrialização, construção de estradas de ferro, abolição da escravatura, 
educação generalizada e um governo honesto com carreiras abertas ao talento. 
(SCHULZ, 1994:18)  
 
 

Em 20 de setembro de 1854, O Militar dizia o seguinte: 

O Brasil, país novo, de extenso território, sem ter espalhado a semente da 
civilização por todo o seu interior, eivado de potentados locais, imbuídos da idéia 
de feudalismo que herdamos dos donatários portugueses, necessita de uma força 
convenientemente organizada, que sobranceira a essas influências perniciosas, faça 
chegar a ação governamental a esses asilos do crime e da barbárie... (O MILITAR, 
1854) 

 
 O conflito se dava antes pelas idéias modernas em choque com um espaço 

colonial, do que entre uma classe militar (quase que formada por uma classe média) e uma 

classe “legista”, oriunda de famílias abastadas, que estaria vinculada a elite política. Embora o 

alvo dos militares seja esse corpo legista, não podemos esquecer que os ataques se dão ao 

sistema político. E, não por este ser liberal, mas por justamente se dizer um modelo liberal 

que demonstra atraso em relação à aplicação desse modelo em outros países com a Inglaterra. 
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Para os militares, o liberalismo não era um modelo exótico, e sim, mal aplicado, ou melhor, 

aplicado ao benefício da elite corrupta. Segundo Schulz: 

 

Os estudantes militares liam muito e tinham uma melhor noção dos acontecimentos 
internacionais do que a maioria dos seus compatriotas. Instruídos por engenheiros, 
os estudantes reconheciam a importância da indústria e de novos métodos de 
transporte como, por exemplo, as ferrovias. (SCHULZ, 1994:31) 
 

Para esses militares, como nos coloca Shculz, a base da modernização seria o processo 

de Abolição. Somente o final da escravidão impulsionaria a economia do Império. 

 
O Militar acreditava que a escravidão impedia a imigração e a modernização do 
Brasil em geral, além de dar ao país uma má reputação aos olhos do mundo. Após o 
término do fluxo de escravos precedentes da África o Brasil precisava de novos 
trabalhadores, e os oficiais sugeriram a imigração européia. Influenciados pelas 
idéias racistas da época, os oficiais acreditavam que a imigração iria melhorar o 
sangue do país, fornecendo ao mesmo tempo homens que trabalhariam com mais 
afinco do que os ‘preguiçosos’ escravos. (SCHULZ, 1994:47) 

 

Os militares atribuíam à classe “legista” a manutenção dos entraves que freavam o 

progresso do país. A partir das páginas de O Militar é possível identificar um discurso 

modernizador por parte dos redatores do jornal, ao que tudo indica, alunos da Academia Real 

Militar. Portanto, uma grande influência da concepção de ciência moderna –  explícita no 

Estatuto e nos manuais utilizados pela da Academia – na ideologia dos militares que lá 

estudaram.  
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A História em cantos: música popular brasileira na pesquisa e no ensino da história 
 

Cleodir da Conceição Moraes 

 

RESUMO:Este artigo visa refletir sobre as possibilidades de utilização da música popular 
brasileira no campo pesquisa e do ensino da História. A canção popular, vista em sua dupla 
dimensão estrutural (letra e música), encerra em si aspectos estéticos, sócio-econômicos, 
políticos e culturais de seu tempo e espaço, constituindo-se, assim, em uma expressão da 
prática social de compositores, intérpretes e ouvintes que muito tem a informar a historiadores 
e professores de história na produção do conhecimento acadêmico e escolar. 
 
Palavras-chaves: Música Popular Brasileira – Pesquisa e Ensino de História – Educação 
Básica 
 
ABSTRACT: This article aims to reflect on the possibilities of use of Brazilian popular 
music in the research and teaching of history. A popular song, seen in its double structural 
dimension (letter and music), closed itself aesthetics, socio-economic, political and cultural 
aspects of its time and space, consisting, thus, in an expression of social practice of 
composers, interpreters and listeners who have much to inform historians and teachers of 
history in the production of academic knowledge and education. 
 
Keywords: Brazilian Popular Music, Research and Teaching of History - Basic Education 

 

Este artigo é fruto das minhas incursões nas atividades de pesquisa e ensino 

desenvolvidas na Escola de Aplicação da Ufpa (EA/Ufpa), durante a execução do projeto 

intitulado “A história em cantos: usando documentos musicais no ensino da história”, por 

mim coordenado em 2008, financiado pelo Programa de Apoio a Projetos de Intervenção 

Metodológica – PAPIM, mantido pela Pró-Reitoria de Ensino e Graduação, da Universidade 

Federal do Pará. O projeto tinha como objetivo principal promover o estreitamento das 

fronteiras que, no âmbito da disciplina, insistem em manter um incômodo distanciamento 

entre conhecimento histórico acadêmico e conhecimento histórico escolar. Visava o ensino da 

história recente do Brasil, cronologicamente compreendida entre os anos de 1930 a 1980, a 

partir do levantamento, seleção e análise bibliográfica e documental relativas à história da 

música popular brasileira.  

A escolha da música popular brasileira como objeto e fonte de pesquisa e ensino, além 

de refletir uma predileção particular, foi orientada pela observação do cotidiano escolar, como 

                                                 

  Professor da Escola de Aplicação da UFPA, mestre em História Social da Amazônia. 
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professor de História da EA/Ufpa. É flagrante o número expressivo de alunos que fazem uso 

freqüente de um conjunto diversificado de aparelhos eletrônicos (MP3, MP4, telefone celular, 

entre outros) nos diversos espaços da escola – até mesmo, inconvenientemente, nas salas de 

aula -, afora o significativo número de “músicos” encontrados aqui e ali “tirando” uma canção 

ao violão ou em outro instrumento musical. De alguma forma, a música já fazia parte da vida 

desses alunos e alunas. 

Nesta comunicação procuro expor, ainda que resumidamente, algumas reflexões 

relativas à utilização da música popular brasileira como fonte ou objeto de pesquisa e de 

ensino da História, construídas a partir dos diálogos mantidos com professores e alunos da 

educação básica e da graduação e pós-graduação em História nas oficinas, minicursos, 

seminário temático e no grupo de estudo criado no âmbito do projeto. 

 

Música popular e historiografia: uma relação recente 

A música é uma das expressões culturais que tem acompanhado as mais diferentes 

experiências humanas, em tempos e espaços distintos! Embora essa assertiva nada tenha de 

inovador e possa facilmente ser constatada a partir de uma rápida observação das diferentes 

formas de manifestação religiosa, de sociabilidade, de relação de poder, de fruição coletiva ou 

individual que atravessaram a história de diversas sociedades desde tempos mais remotos, 

somente mais recentemente, há cerca de duas décadas, a música, em especial a música 

popular, vem ganhando terreno no campo da história acadêmica no Brasil, como fonte ou 

objeto de pesquisa. 

Os historiadores brasileiros pareciam padecer de uma “surdez”1 tradicional que os 

deixavam indiferentes diante do fenômeno musical. Durante muito tempo, a música, em 

especial a música popular, não despertou a curiosidade desses pesquisadores, ficando restrita à 

análise de praticantes de outros ofícios, como músicos, musicólogos, sociólogos, antropólogos 

e literatos. O professor de teoria literária José Miguel Wisnik, por exemplo, que escreve sobre 

música desde a década de 1970, tem contribuído no debate sobre as relações entre música e 

ideologia com seus estudos das vanguardas musicais das décadas de 1920 e 1930. Ainda no 

                                                 

1  A “surdez dos historiadores” foi apontada recentemente pela musicóloga francesa Myriam Chimènes, 
referindo-se ao pouco caso que, até a década de 1990, os historiadores franceses faziam da música enquanto 
objeto ou fonte de pesquisa, o que pode também ser aplicado à realidade brasileira. (CHIMÈNES, 2007, 20) 
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campo literário, destaca-se o poeta e crítico Affonso Romano de Sant’Anna e suas reflexões 

sobre as expressões poéticas da música popular.  

No campo musicológico, Luiz Tatit, com o qual os historiadores da música mantêm, 

no debate acadêmico, uma relação ambígua de proximidade e distanciamento, devido à 

abordagem sincrônica que imprime aos seus estudos, contribuiu com seus estudos acerca dos 

elementos estruturais da música popular e dos “gêneros” e “movimentos” musicais no Brasil. 

Talvez o mais polêmico seja o jornalista e historiador José Ramos Tinhorão, devido suas 

críticas aos compositores ligados à Bossa Nova e à MPB dos anos 1960, para quem, a 

pretexto de uma pretensa modernização da música popular brasileira, teriam se apropriado 

indevidamente de elementos poéticos e musicais do cancioneiro popular e se rendido à 

tentação da indústria fonográfica. 

Desde a década de 1990, no entanto, a “surdez dos historiadores” encontra-se em vias 

de cura. Um sinal disso é o aumento expressivo de trabalhos no campo historiográfico 

relativos à música popular brasileira. Entre eles podemos destacar os de Maria Izilda Santos 

de Matos (1997, 1999 e 2000) sobre a boemia carioca e a paulistana, com base na biografia de 

compositores e músicos como Adoniram Barbosa, Dolores Duran e Lupicínio Rodrigues; de 

Adalberto de Paula Paranhos (2003), ex-orientando de Maria Izilda, que tem prestado grande 

contribuição para o entendimento das relações entre música popular (samba) e ideologia 

trabalhista no Estado Novo varguista; e Marcos Napolitano (2002 e 2007) que, além de seus 

estudos sobre a constituição da MPB e suas relações com o mercado fonográfico, tem 

recentemente se dedicado ao estudo das questões e problemas teóricos e metodológicos que 

fundamentam a construção de um saber propriamente histórico – e interdisciplinar - sobre 

música popular no Brasil. Esses e outros autores dessa geração tornaram-se referências dentro 

desse novo campo de estudo, alargando os horizontes da pesquisa histórica, com novas ou 

renovadas formas abordagem do passado através da música.  

Nesse pequeno inventário, não poderia deixar de mencionar o pioneirismo do músico e 

historiador Arnaldo Daraya Contier. Suas reflexões seminais a respeito das diversas 

dimensões - estética, ideológica e sócio-cultural - que encerram um fenômeno musical, ainda 

hoje servem como ponto de partida para muitos novos pesquisadores. Sem se prender à 

dicotomia popular versus erudito na produção musical brasileira, Contier chamou a atenção 

para as tensas e contraditórias articulações entre essas dimensões que envolvem, determinam 

e estruturam o fenômeno musical: “a linguagem verbal (discursos, formulações ideológicas e 

percepções estéticas), a linguagem musical (letra, música, interpretação, performance) e a 
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interferência dos meios de gravação e divulgação pelos quais se faz a experiência social da 

música”. 

Em Edu Lobo e Carlos Lyra: O Nacional e o Popular na Canção de Protesto (Os 

Anos 60), Arnaldo Contier (1998) colocou em prática seu método de abordagem histórica, ao 

observar que as “escutas ideológicas” assumidas por esses dois compositores na militância 

política de esquerda contribuíram para que incorporassem em sua linguagem musical uma 

concepção de história mitificadora dos novos lugares da memória nacional-popular, 

privilegiados pelo compositor engajado: o morro e o sertão. Nesse sentido, aproximaram-se 

dos discursos verbalizados pelas esquerdas referentes à arte popular revolucionária, 

divulgados através do Manifesto do Centro Popular de Cultura, da União Nacional dos 

Estudantes (o CPC da UNE), elaborado pelo sociólogo Carlos Estevan Martins, em 1961. No 

entanto, suas “escutas musicais”, ligadas às suas experiências no cenário musical da época, 

me que se vivenciava as novidades estéticas promovidas pela Bossa Nova e sua expansão 

pelos modernos meios de comunicação de massa (o rádio e a televisão), colocaram aqueles 

músicos em linha de colisão com os princípios propostos pelo Manifesto, defensor de uma 

arte caracterizada pelo didatismo, pela simplificação estética e pelo privilegiamento do 

conteúdo em detrimento da forma como caminho para “dasalienação” das massas oprimidas. 

“Inspirados nos gêneros populares tais como o frevo, o cordão, a embolada”, concluía 

Arnaldo Contier, as canções de Edu Lobo, por exemplo, “apresentavam um acabamento 

formal de natureza erudita, oriunda dos grandes centros urbanos” (CONTIER, 1998, ). 

Contier ainda pontuou alguns dos problemas mais freqüentes relativos ao uso da 

canção popular como objeto ou fonte de pesquisa histórica, posteriormente sistematizados por 

Marcos Napolitano, entre os quais destacamos: a) a dupla articulação estrutural: musical e 

verbal, geralmente marcada por tensões e de solução provisória; b) as diversas dimensões da 

recepção cultural, envolvendo compositores, intérpretes e público ouvinte; c) a performance 

musical, vista como expressão do processo sócio-histórico que dá sentido e significado à obra 

musical; d) os veículos de produção e distribuição (mídia) musical; e) o diálogo entre presente 

e passado presente numa canção, ou seja, as rupturas, continuidades, ressignificações, 

adaptações e citações de uma dada tradição musical; e f) a articulação entre os parâmetros de 

criação, formação técnica e gosto musical de compositores e intérpretes. 

Na mesma direção apontou José Geraldo Vinci de Moraes (2000), em História e 

música: canção popular e conhecimento histórico, para quem “a música pode ser 

compreendida como parte constitutiva de uma trama repleta de contradições e tensões em que 

os sujeitos sociais, como suas relações e práticas coletivas e individuais e por meio dos sons, 
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vão (re)construir partes da realidade social e cultural”. A complexidade do documento 

musical, sujeita a diversos “filtros” – do compositor, do arranjador, do intérprete, do produtor 

musical, do veículo de mídia, do receptor – requer atenção redobrada dos historiadores, pois 

antes de tudo estão diante de uma obra de arte impregnada de subjetividade que não se 

expressa num vazio temporal e espacial.  

Daí propor uma abordagem histórica que parta da “clássica metodologia” 

desenvolvida pela própria história, para em seguida estabelecer relações interdisciplinares 

com outras ciências (musicologia, antropologia, sociologia). Em outras palavras, significa 

fazer uma “análise interna” do documento musical, considerando as duas instâncias 

diferentes, mas nunca dissociadas: a da linguagem poética e a da linguagem musical, pois “é 

preciso perceber a capacidade sonora dessa estrutura incorporada aos movimentos históricos e 

culturais”; e uma “análise externa”, também dividida em dois campos distintos e 

indissociáveis: “o contexto histórico mais amplo, situando os vínculos e relações do 

documento e seu(s) produtor(es) com seu tempo e espaço; e o processo social de criação, 

produção, circulação e recepção da música popular”, tendo em vista a forte influência que, 

desde a década de 1930, a radiodifusão, a fonografia e, posteriormente, a televisão e os novos 

diversos meios de comunicação de massa na determinação de modas, gostos e gêneros 

musicais na sociedade contemporânea. (MORAES, 2000: 214-217) 

De fato, a música popular industrializada vem ganhando espaço na seara das fontes 

históricas, balizando pesquisas voltadas para os mais diversos períodos da História 

republicana do país, em especial nos períodos compreendidos pelo “Estado Novo” e o 

“Regime militar. Os problemas ainda são muitos, como a sensível fragmentação e dispersão 

da documentação musical (partituras, fonogramas, programas e currículos de escolas 

musicais, crítica musical), na maioria dos casos espalhadas por arquivos privados, devido aos 

reduzidos e limitados espaços públicos destinados à coleta, seleção e guarda do expressivo 

acervo fonográfico deixado por nossos músicos populares. Desafio que servem de estímulo, 

ao que se propõe realizar o estudo da História lançando mão de documentação. 

  

“A história em cantos”: uma experiência de pesquisa e ensino de história através da 

música 

Se a música popular tem sido “a tradutora dos nossos dilemas nacionais e veículo de 

nossas utopias sociais” (NAPOLITANO, 2002: 7) nesses cento e vinte anos de regime 

republicano, ainda são tímidas as iniciativas bem sucedidas que procuram promover a sua 
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inserção no ensino de crianças e adolescente na educação básica. Um exemplo estimulante 

pode ser encontrado no projeto Sons e Imagens da Escravidão: Linguagens não Escritas na 

Sala de Aula, desenvolvido por estagiários do curso de Metodologia do Ensino de História da 

FE/USP, em 1998, sob a orientação da professora Circe Bittencourt, com alunos da sexta série 

da Escola de Aplicação da USP. (BITTENCOURT, 2004: 387-307) 

Por outro lado, são mais tímidas ainda as tentativas de inserção do documento musical 

como fonte de pesquisa e ensino nos livros didáticos. Tomo como referência o livro 

História,Volume Único, indicado para o ensino médio da Escola de Aplicação da Ufpa para o 

triênio 2009, 2010, 2011, de autoria de Gislane Campos Azevedo e Reinaldo Seriacopi. O 

silêncio referente à possibilidade da utilização da música, erudita ou popular, como fonte para 

o ensino da história contrasta com a grande quantidade de imagens, documentos escritos e 

indicações de filmes apresentados nas diversas seções do livro. Somente em dois momentos 

pontuais, das 552 páginas do livro, observa-se a indicação da letra de música para análise. A 

primeira refere-se ao rap “Periferia é Periferia”, gravada pelo grupo Racionais MC’s, em 

2004, usado para análise do tema urbanização que serve como fio condutor para o estudo da 

história das civilizações antigas, nascidas nos continentes europeu, asiático e africano; e a 

segunda ao rock “Televisão”, gravado pelo grupo Titãs, em 1985, para tratar do tema 

relacionado aos meios de comunicação de massa na sociedade industrial. Ainda assim, as 

atividades sugeridas levaram em consideração muito mais caráter “informativo” do que o 

poder “formativo” dessas canções para o ensino, ao se prender, exclusivamente, a sua 

dimensão poética, textual, solicitando do aluno uma leitura mais detida da letra para que 

indiquem, por exemplo, “os principais problemas urbanos citados na letra do rap” ou que 

relacionem os problemas acarretados entre os jovens devido ao excesso de televisão 

encontrados nos “versos da música do Titãs”. (SERIACOPI, 2005, 50 e 448) 

Ainda persistirem certos “vícios de abordagem” da música popular entre professores 

de história que insistem em adotarem um procedimento analítico que tende a promover a 

fragmentação deste “objeto sociologicamente e culturalmente complexo”, separando a letra da 

música, o contexto da obra, o autor da sociedade ou a estética da ideologia. São dimensões 

que se entrecruzam, que se interpenetram e que, portanto, devem ser analisadas a partir das 

interrelações que estabelecem entre si, muito embora a separação, como procedimento 

metodológico inicial, não seja de todo descartada. Nesse caso, as contribuições dos 

historiadores devem ser consideradas para a elaboração de qualquer estratégia 

verdadeiramente inovadora que se proponha fazer uso da música popular como ferramenta 

para o ensino da história, sem perder de vista a sua especificidade enquanto disciplina escolar. 
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Essa foi uma das preocupações que norteou a organização e a execução do projeto “A 

História em cantos” em suas diferentes fases, integrando pesquisa, ensino e extensão. 

Inicialmente, foi realizado um levantamento bibliográfico e documental referente à história da 

música popular brasileira e sua relação com o ensino da história, na biblioteca central da 

Ufpa, na Secção de Jornais (impressos e microfilmados) e na Fonoteca “Satyro de Mello”, da 

Fundação Cultural “Trancredo Neves” (Centur) e na rede internacional de computadores. 

Nesse momento foi formando um grupo de estudo envolvendo bolsistas, professores e alunos 

da graduação e da educação básica, no qual foram discutidos alguns trabalhos, entre livros, 

artigos, dissertações e teses, selecionados pela sua relevância e contribuição para a abordagem 

histórica da música popular brasileira, alguns dos quais inventariados anteriormente. 

Compreendeu uma fase importante do projeto porque proporcionou o aprofundamento teórico 

necessário para o trato de uma documentação tão complexa como uma obra musical, além de 

servir de baliza para a seleção das músicas a serem estudadas durante as oficinas temáticas 

que se seguiram no segundo momento. Também contribuiu para a elaboração de textos de 

apoio didático referentes à história da música popular brasileira nos seus mais diferentes 

estilos, gêneros e movimentos musicais estudados. 

Para a realização das oficinas, nessa etapa propriamente voltada ao ensino, os 

gêneros/movimentos musicais foram dispostos de acordo com a seqüência cronológica de sua 

realização histórica, partindo-se do samba da década de 1930 ao rock nacional, da década de 

1980. Nesse momento, foi possível observar um dos principais problemas enfrentados pelos 

professores de história que pretendem fazer uso da música popular no seu ofício, pois, se a 

música já fazia parte da vida de muitos jovens alunos da EA/Ufpa, como instrumento de 

fruição pessoal ou coletiva, raro eram os alunos que paravam para “pensar” a música, tê-la 

como objeto de estudo. Transformar a canção popular em objeto de investigação escolar 

significava, então, servir de mediador entre o “ouvir” experimentado por esses jovens e o 

“pensar” a música historicamente. Como observou Lana Maria de Castro Siman, “a 

construção e apropriação do conhecimento no interior da escola não se processa diretamente 

entre o sujeito e o objeto a ser conhecido. Entre eles existe a ação mediadora do professor, a 

ação mediadora da linguagem, de signos e de ferramentas”. (SIMAN, 2004, 82) 

Isso nos remete a uma questão muito freqüente entre os estudiosos da educação no que 

se refere à organização dos currículos e conteúdos escolares, qual seja, a necessidade de se 

atentar para as experiências vividas pelos alunos nas diversas e diferentes ambientes e espaços 

de sociabilidade, de interações sócio-culturais que participam e cujos valores, representações 

e visões de mundo neles construídos os acompanham em suas trajetórias escolares. Por esse 
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motivo, Lana Siman adverte que o processo de construção do conhecimento histórico escolar 

coloca o professor diante do problema da “desconstrução e reconstrução do conhecimento, ou 

seja, com o trânsito sempre problemático e desafiador” (SIMAN, 2004, 83) entre os 

conhecimentos adquiridos pelo senso comum e aqueles que o professor procura construir 

relativos aos conteúdos escolares da disciplina.   

Por esse motivo, o material utilizado nas oficinas (músicas, letras, vídeos) foi 

selecionado a partir do critério histórico, ou seja, sua relevância para o estudo de um 

determinado gênero ou movimento musical de uma época e o grau de proximidade, de 

familiaridade dos alunos com a obra musical a ser estudada. Muitos já conheciam peças 

representativas da chamada “música de protesto”, da “tropicália”, do “rock nacional” ou 

mesmo da “bossa-nova”.  

Nas oficinas, para que os alunos pudessem dar os primeiros passos para “pensar sobre 

música” Circe Bittencourt (2004: 382), eles eram instados a realizarem, inicialmente, uma 

interpretação livre das letras das canções estudadas, observando os versos que a compunham e 

a forma como as representações sociais, as intenções político-ideológicas ali se expressavam. 

Uma das canções mais facilmente analisadas nesse momento foi “Caminhando – para não 

dizer que não falei das flores”, defendida por Geraldo Vandré, no festival da canção, em 1968. 

Eles estabeleceram uma relação quase que “natural”, entre os versos dessa canção e a luta 

contra a ditadura militar empreendida pelos grupos de esquerda n Brasil, no momento em que 

se vivenciava o período de maior repressão política e cultural do regime, facilitada pela 

decretação do Ato Institucional nº5, o AI-5. 

Em seguida, durante a audição das músicas relacionadas às letras anteriormente 

analisadas os alunos eram questionados a respeito do ritmo, dos instrumentos e – no caso dos 

bossanovistas, tropicalistas, músicos engajados e roqueiros, dos quais foram exibidos vídeos – 

da forma de interpretação musical realizada pelos músicos e a relação desses aspectos sonoros 

e performáticos com a mensagem das letras estudadas. Nesse momento, os alunos puderam 

observar que, embora não fosse a intenção inicial do autor, a música “Caminhando” se 

consagrou entre os jovens militantes de esquerda que, através da música, puderam expressar o 

seus sentimentos de indignação contra o regime vigente, simbolizados especialmente no 

trecho “vem, vamos embora / que esperar não é saber / quem sabe faz a hora / não espera 

acontecer”, o que contribuiu para transformá-lo no hino movimentos sociais que visavam a 

derrubada do regime. Segundo Marcos Napolitano, isso acontece porque, diante de uma peça 

musical, os ouvintes, mesmo sem possuírem conhecimentos técnicos musicais, possuem 

certos dispositivos para dialogar com a música que não são apenas fruto de sua subjetividade, 
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mas que também “sofrem a implicação de ambientes socioculturais, valores e expectativas 

político-ideológicas, situações específicas de audição, repertório culturais socialmente dados”. 

(NAPOLITANO, 2002, 80) 

Para ajudar na “memorização criativa” na música popular brasileira e sua relação com 

a história, os participantes das oficinas foram divididos em grupos menores, cerca de dez 

alunos por grupo, para desenvolverem as seguintes tarefas: a) confecção de painéis temáticos 

sobre o “samba’, a “bossa-nova”, a “tropicália”, a “música engajada” e o “rock nacional”; b) 

seleção e pesquisa sobre o repertório musical a ser exibido em audição programada para a 

semana cultural da escola, intitulada “A História cantada”. Este último grupo foi subdividido 

em dois: um responsável pela pesquisa sobre as músicas, os compositores, os meios de 

divulgação, o público ouvinte e o contexto históricos em que elas vieram a público; e outro 

responsável pela execução musical das canções selecionada. Painéis, pesquisa musical e 

audição, todos foram apresentados concomitantemente, no momento em que as músicas de 

um gênero ou movimento musical eram apresentadas ao público participante do evento. Esse 

se constituiu num dos momentos mais importantes e significativos do projeto. O 

envolvimento dos alunos foi surpreendente em casa momento dessa exposição, o que foi 

referendado com uma aprovação positiva do público presente, que avaliou a exposição através 

de formulários que entre outros critérios perguntava sobre a criatividade, organização e 

domínio do conteúdo histórico apresentado por meio das canções. O resultado positivo desse 

conjunto de atividades pode também ser percebido na sala de aula, com o aumento do 

interesses da maioria dos alunos participantes em relação à disciplina, mesmo daqueles que 

antes se mostravam mais dispersos ou indiferentes. 

Ainda no âmbito do projeto, diante da necessidade de se abrir um fórum para 

discussão das novas abordagens relativas à histórica da música popular brasileira e suas 

implicações para o ensino da história na educação básica, foi realizado um seminário temático 

que, além da oferta de minicursos, contou com um grupo de palestrantes oriundos de 

diferentes áreas do conhecimento, como o médico e memorialista Alfredo Oliveira, o 

antropólogo Antônio Maurício da Costa e o mestre em comunicação social Mauro Celso 

Feitosa Maia, além dos historiadores Aldrin Moura de Figueiredo, Tony Leão, Ângela Correa, 

Expedito Quaresma Costa e Adalberto de Paula Paranhos, convidado para proferir palestra de 

encerramento do evento. Um fórum que se pretende contínuo face à necessidade de 

aprofundamento das questões e problemas aqui apresentados. 
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Mulheres e a pluralidade de conduta:  
Burlando normas e Leis estabelecidas na colônia brasileira - Século XVIII 

 
Walquiria Farias de Albuquerque1 

 
Resumo: O presente trabalho tem como objetivo, “desmistificar” o meio social de mulheres 
na colônia brasileira e seu cotidiano setecentista, buscando altear sua posição, seguem em 
“descumprimento” das regras aplicadas pela regência portuguesa. No decorrer dos séculos, a 
mulher não se atenuou a protótipos de cláusulas, etiquetas ou normas a cumprir, tomando 
direções contrarias a “pluralidade de conduta”. Com o objeto de pesquisa “mulher”, iremos 
centralizar o foco da sondagem na desconstrução da imagem “fragilizada” do sexo feminino. 
Não subjugando as ações e reações da normatização imposta, sondaremos a temática citada 
abrangendo práticas e condições legais e ilegais dessas mulheres, em conseqüência 
garantirmos sobrevivência material da história. Deixaremos levar o imaginário concernido e 
“firmado”, pelo poderio eclesiástico e civil, equiparando os papeis entre o idealismo: machos 
e fêmeas.  
 
Palavras-chave: MULHER, CONDUTA, DESCUMPRIMENTO. 
 
 
Abstract: The present work has the objective of "demystifying” the social environment of 
women in the Brazilian colony and their seventeenth- century daily life, trying to increase 
their position, in "unfulfillment” of the rules applied by the Portuguese government.  
Throughout the centuries, the woman did not attenuate to prototypes of clause, labels or rules 
to fulfill, taking contrary directions to the "plurality of behavior".  With the object of research 
"woman" we will centralize the focus of the survey in the deconstruction of the image "made 
vulnerable" of the feminine sex.  Not subjugating the actions and reactions of the imposed 
rules, we will investigate the cited thematic including legal and illegal practices and 
conditions of those women, in consequence we will guarantee material survival of the history.  
We will leave the imaginary, concerned and "settled", by the civil and ecclesiastical power, 
comparing the roles between the idealism males and females.  
 
Key-words: woman, behavior, unfulfillment 
 

 

INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho de pesquisa tendo como tema as “Mulheres e a pluralidade de 

conduta: Burlando normas e Leis estabelecidas na colônia brasileira - Século XVIII“, com 

embasamento em documentos Ultramarino no LAPEH - Laboratório de Pesquisa dos 

Estudantes de História da UFPE e historiografia que será citada. Colocando em destaque, a 

fundamental importância em que vem mantendo-se a historiografia brasileira,  cada vez 

mais abrindo os braços para pesquisadores envolvidos em um emaranhado de informações. 

                                                 
* Especialista em Ensino de História pela Universidade Federal Rural de Pernambuco – UFRPE. 
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Com um olhar diferenciado, notaremos o dezoito como um momento em que o que é 

brasilidade se expressará com um esboço de identidade. No mais, essa época diferenciada 

para as mulheres, onde conquistam uma posição na sociedade colônia, no casamento, no 

trabalho e no meio em que vive .  

Com o processo de aplicações de normas e regras estabelecidas na colônia brasileira, 

perante leis européias, o Brasil foi se constitui entre padrões aplicados vindo da metrópole. Na 

inclusão das regras, durante o processo de “transição”, surge o ideário da mais nova terra 

descoberta pelo Estado português, o Brasil. Essa nova terra “conquistada” por Portugal, tida 

pelos europeus, como o “paraíso”, onde tudo que se planta da, onde pedras preciosas existem, 

o Brasil recebia “peças para encaixe” assim “montada” uma administração européia. No 

processo administrativo, a europeização vinha em considerável ampliação da povoação, pois 

eram trazidos de Portugal homens e mulheres ansiosos para a tão esperada riqueza em curto 

espaço de tempo. Nessa construção turbulenta, novos costumes surgiram ampliados ou 

aprimorados, conduzidos por uma turbulenta administração, de política turbulenta e cultura 

pluralizada. Com a vinda aleatória de homens e mulheres para o Brasil, essa aculturação e 

novos olhares de social em formação, era preocupante para as autoridades eclesiástica.  Essa 

adaptação foi conturbada.  

O poderio eclesiástico, não aceitava a junção ou o coito de homens brancos com 

mulheres nativas, sabendo que nenhuma sociedade sobrevive sem construir famílias, sendo de 

suma importância, e responsabilidade da Coroa Portuguesa, conduzissem “moças direitas” 

para formalização de casamento. O laço matrimonial tornou-se de extrema importância em 

todos os aspectos inclusive em garantir posições sociais, e estabilidade econômica no Brasil. 

Status. No entanto, conforme se estendia as práticas, regras e normais de Portugal para o 

Brasil, o sistema patriarcal, era introduzido como “peça-chave” dessa “montagem” cultural, 

entrelaçado a meio de turbulentos atos desse povo sedentos a tal riqueza em curto prazo e ira 

por pedaços de terra “prometida”. Com tudo, a “doutrina” do patriarcado já se mantinha firme 

no Estado Português, juntamente com as missões da Madre Igreja, buscava amplitude em 

padrões de subordinações da época, e posicionando o sexo apenas para procriação. Com isso, 

guiava a imagem da mulher para doutrinarias da Igreja Católica - mulher como imagem e 

prova viva Eva, e a indução dos pecados. (ARAÚJO, 2008:194) 2. No mais, mesmo sendo 

comum para a época, as mulheres timbradas pelo poderio eclesiástico em suas pregações aos 

seus fies, como Padre (ARAÚJO, 2008:195)3. Buscando conduzir seus fies a papeis machistas 

                                                 
2 ARAÚJO, Emanuel. Teatro dos Vícios. 3 ed. Rio de Janeiro: José Olympio, 2008, p.194.  
3 Ibid.p.195.  
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e traiçoeiros, pois para eles, a mulher seria um ser desprovido de força, de intelecto, já que 

fizera de uma pequena parte do homem. Sendo “frágeis”, biologicamente, teriam essas 

mulheres à necessidade de manter-se com homens representantes de sua família para guiá-las 

fossem eles pais, irmãos, maridos ou até filhos, pois teriam que ser “treinadas” para 

exercerem a posição feminina, pois As mulheres estejam sujeitas aos seus maridos como ao 

Senhor, porque o homem é a cabeça da mulher, como Cristo é a cabeça da Igreja. Como a 

Igreja está sujeita a Cristo, estejam às mulheres em tudo sujeitas aos seus maridos. (ARAÚJO, 

2005:46).4 

Sendo essa questão pregada, não significa o seguimento viria a ser mantido. Os 

adeptos desse “sistema“, muitos fies da legislação eclesiástica, ou até civil, não eram tão fies 

assim, voltados a desviantes condutas, eclesiástica, não se abstendo descumprimentos de 

“ordem”, ficando inexistente em praticas “incorretas” dos representantes Del Rei.  

Para iniciarmos os documentais, tomarei como ponto de partida, casos envolvendo os 

representantes Del Rei, no qual, sendo seu papel, prestar fidelidade El Rei e manter a ordem 

da justiça civil. Buscando a não generalização do espaço publico. As ações de homens e 

mulheres tidas pela Igreja Católica e o Estado Português como crimes graves, nos remete a 

cuidados da não generalização do espaço físico, ou seja, não generalizar a sociedade da época 

colocando-a como praticante do nefando e desviante das leis. Buscaremos tomar 

determinados cuidados da não generalização de condutas ou inquietação em prol das 

mulheres, e não fragilizá-la muito menos generalizar seus pecados e falhas cometidas pelo 

sexo em questão. Os documentos a seguir implicarão na posição do poder e o obedecer e 

retiradas de barreiras mantidas ao longo da história.  

Em uma carta enviada a Coroa Real em 06 de maio de 1724, por um Mestre Escola 

(autoridade) da cidade de Olinda senhor Bernardo Gomes Correia, sendo leal El rei de 

Portugal. Ao se deparar com atos maus visto na dita cidade, vindo a desvendar um caso de 

“amancebo”, pelo mesmo. Sendo esse desviante, um representante da justiça o Cônego 

Francisco Soares de Quintão mantendo-se amancebado com uma mulher de nome Anna 

Bezerra, e não se intimida com futuras punições aplicadas por seu crime 

Sendo Francisco, Provisor e Juiz das justificações, devendo manter-se como seguidor da 

justiça, pregador das “boas maneiras” aos seguidores do “sacerdócio”. O escândalo foi 

completo na cidade. Esse fato foi percorrendo todas as Cidades e Vilas, pois Francisco 

mantendo esse romance fora dos laços da Igreja envolvia duas mulheres uma chamava-se 

                                                 
4  ARAÚJO, Emanuel. A arte da sedução: Sexualidade feminina na Colônia. In: PRIORE, Mary Del (Org.). 

História das mulheres no Brasil. São Paulo: Contexto, 2005,p.46. 
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Dona Cecília, tendo um filho com a mesma, e a outra se chamava Cordeira, uma moça 

Recolhida de um Recolhimento da Vila da Conceição de Olinda. No mais, a desordem estava 

se alastrando por um representante da justiça e confiança do Rei, “atropelando” o que vinha 

sendo aplicada na colônia brasileira. Mantendo-se em casos de mancebos, co-habitação com 

mulheres e filhos, retenção de valores comerciantes das Vilas próximas,  

 

   Sendo esta desonram tanto contra o [...] de [...], que as suas disposições  se podem 
arribar os castigos que estamos experimentando de suas [...] de que [...], pois quem 
erram dá [...]não sem nenhum merecimento [...] a tanto a sua ambição que o dito que 
Majestade é servido, mandar pagar aos Cônegos e Capelães, o cobra todo como 
Prioste, e o paga a alguns em fazendas por preços exorbitantes, e do dito que 
pertença a Sé tocando a sua  arrecadação ao rezodeiro Mor, o recebe e gasta, sem 
intervenção o Recebe e gasta, Sem intervenção dos mais Cônegos: Finalmente é o 
que governa este Bispado, e quando algum dos seus par [...] e encontra alguma 
disposição, os descompõe de palavras injuriosas, e não se atreve a estes mas ainda a 
encontrar as ordens de Vossa Majestade [...]5 (AUH: cx.30, doc. 2709). 

 

A solicitação vem com contestação de cobranças irregulares, desvios de valores ao 

superior, valores exorbitantes sendo tarifados aos moradores das vilas, impostos sem 

passarem por conhecimento do Rei. Vendo esses fatos como aproveitamento da situação, os 

moradores denunciam essas irregularidades e solicita a Alteza real, envio de um Vigário para 

suprir as necessidades do local, devido a administração dos Sacramentos estava com 

incapacidade sob a presença do atual.  

 As punições eram aplicadas conforme medida de seus atos, era degredado, açoitados 

em praça pública, enclausurados ou morte. Também não era a qualquer “descida de degrau” 

as aplicações eram feitas, mas em praticas como: sodomia, Bigamia, adultério, 

amancebamentos etc. eram condutores para aplicação dessas penas, ou seja, atos que 

pusessem em risco o descumprimento dos laços familiares e a procriação. Justiça fazia, em 

alguns casos, “vista grossa” em determinados casos, ou por comodidade, por interesse próprio 

ou por posições econômicas. Isso vem a destacar um fato ocorrido em Itamaracá, em 15 de 

maio de 1757 em carta o soldado da Fortaleza de Itamaracá, Domingos Soares. Vinha a 

contestação atitudes tidas por seu superior o comandante José Álvares Pragana, alem de lhe 

tirar-lhe a esposa, lhe fazia injurias e ameaças por manter-se em cargo superior ao dele. Para o 

comandante valido era a autoridade exercida nessa terra, pois para José Álvares, tudo se 

manuseava com valores ,dinheiro e respeito, agindo assim para impor respeito a sua pessoa. 

José era a autoridade maior do local, se valendo disso, era temido pela população, com 

atitudes de arruaçar famílias, denegria a moral de muitos, como a de Domingos seu “servo”. 

                                                 
5 AUH – Avulso de Pernambuco – cx.30, doc. 2709 06/05/1724.  
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Cada dia mais, Domingos se sentia coagido por José, se tratava da autoridade militar de 

Itamaracá, ficando impossibilitado de fazer justiça. Mesmo assim relata na carta, era sabedor 

dos riscos com denuncia. O soldado temia com os atos a virem a acontecer contra sua pessoa, 

pedindo a justiça Real uma atitude, 

 
[...] e em remuneração de tantos anos para onde mais acolher me senão para a 
proteção da Vossa Majestade por temer o infalível flagelo, que receio; por que é meu 
superior que em sabendo há de o executar em mim todos os furores de sua paixão; 
pois repito a Vossa Majestade que o  dito é Comandante desta Fortaleza, um cunhado 
provedor, e outro Capitão Mor [...].6 (AUH: cx.83, doc. 9635). 

 

 Essa situação desconfortável e desavença se davam com envolvimento sua mulher 

Inácia Ribeiro Cabral, com seu superior José Álvares Pragana.  Como sabedores da 

necessidade de mulheres brancas para as capitanias, no qual, solicitado por Donatários e 

jesuítas para formação de famílias “distintas”. A prevaricação do servidor da ordem do Rei 

era sem tamanho, se pondo como o supra-sumo do lugar, achava no direito de “tomar” a 

esposa de seu “servo”. Domingos estava ciente do perigo por vir, pois homens a serviço da 

Coroa era a própria justiça, pois pregavam como quisera, pois como ele mesmo coloca, sendo 

“um pobre soldado e desgraçado”7, não esperasse atitudes maleáveis. Com essa turbulência 

dentro da Fortaleza, resta saber a posição de sua esposa, pois, mesmo na sociedade patriarcal, 

o seu superior tem posse da mesma e mantendo-a em amancebo. Comum aos superiores 

manter-se e amancebo de portas adentro (AUH: cx.83, doc. 9635).  

 A lacuna aberta do período colonial no Brasil, no qual vem sendo explorada nos 

últimos tempo pelos historiadores, refere-se a posição feminina no social,cultura e econômico. 

Costumávamos ler histórias de mulheres pertencentes a seus lares, fora de desvios de 

condutas e mantendo-se para filhos e maridos, sem falhas. Pois bem. Ao analisarmos esses 

vieses, nos deparamos com reformulados objetos de pesquisa, não se pondo como igualdade e 

sim, tendo seu espaço para falhas e virtudes. A referência sendo para amplitude de espaços 

das falhas igualitárias, ou seja, tanto homens quanto mulheres eram desviantes de condutas, 

burlavam leis estabelecidas e driblavam as ordens. Em matéria de punições era outras 

questões como já citado. Conduzindo o texto a fatos como esse, na cidade de Olinda Capitania 

de Pernambuco, na Infantaria da mesma cidade, o Alferes Antonio Ribeiro de Lima, fora de 

qualquer suspeita a denegrir sua imagem, um homem, até então, integro e merecedor de seu 

cargo. Seguidor da Infantaria da Companhia do Capitão Francisco da Costa Barbosa. Eis que 

Antônio havia há alguns anos atrás, cometido crimes grave para a justiça - Um criminoso de 
                                                 
6 AUH – Avulso de Pernambuco – cx.83, doc. 9635, 14/05/1757. 
7 AUH – Avulso de Pernambuco – cx.83, doc. 9635, 14/05/1757. 
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armas curtas e adultério.  Não podemos generalizar os casos, porém, atitude seria diferenciada 

caso esse Alferes, fosse possuidor de cargos altos ou titilação social.8 (LARA, 1999:151). 

Esse caso se espalhou por toda Capitania, essa moral de um militar estava vindo à tona. Para 

não manchar a infantaria, os alferes da mesma, suplicava ao Rei D. José I o afastamento desse 

condenado do cargo, sendo punido “[...] pelo ato e que a, [...]; Justiças desta capitania façam 

suspender ao supracitado do posto de Alferes, que ocupa dando se lhe baixa nele, fazendo lhe 

repor os soldos que receberam satisfaçam de justiça e grande pelos não perturbarem seus 

requerimentos.” (AUH : cx.72, doc. 6042).9 Assim, não seria provido de quaisquer atividades 

a cargos públicos ou parecido, pois se tratava de um criminoso. Foi preso por algum tempo, 

mas fugiu. O Coronel Lucas Nunes, indignado solicita seu afastamento.  

 Em uma sociedade regida pelo sistema patriarcal, nada mais comum sobre posições 

sociais, culturais e econômicas fosse levado em consideração. Com o passar desse processo de 

adaptação social e cultural no Brasil, as famílias buscavam conviver se enquadrar nas 

alterações ao longo dos anos. O século XVIII, podemos dizer, foi um marco de 

transformações sociais, e para o feminino, enaltecendo cada vez mais sua carga de 

importância e aptidões dando passos embargados a tempos atrás. Sem contar a atração das 

mulheres no processo de europeização cultura. Progressões e transgressões “turbulentas” 

alteravam o modo de se portar dessa gente, principalmente as mulheres. As mulheres cada vez 

mais se espelhavam a modernidade vinda pelos viajantes estrangeiros, e como sempre tida 

pela Igreja como imagem do pecado, Eva, os homens não se agradavam dessa idéia para não 

enaltecerem pensamentos nefandos. Pois o adultério era um crime mortal, assombrava os 

homens no ciclo social da colônia, “como os dias atuais”, o ato seria denegrir sua imagem de 

“macho”, incapaz de satisfazer os extintos carnais de sua esposa, uma dês-honra, virilidade 

decadente, preocupando-se com a “pose” de homem firmado no casamento: “O homem sendo 

o procriador e sua esposa orgulho a ser mostrada na sociedade, masculinidade a cima de 

tudo”.  Com isso sendo relegado pela lei civil de matar para limpar sua honra com sangue. 

Temerosos, buscavam se resguardar dessa pratica, muitos mantinham suas esposas em casas 

de recolhimentos, quando se ausentavam em e sabedores de que  

 

Assim vigiar, cercear punir e enclausurar foram praticas aceitas no Setecentos,  pois 
eram permitias pelos argumentos recorrentes, construídos como “matrizes das 
percepções, dos pensamentos e das ações de todos os membros da sociedade”.O 
recolhimento apresenta-se, nessa fase como uma instituição disciplinar, que faz a 

                                                 
8  LARA, Silvia Hunold. Ordenações Filipinas: Livro IV. São Paulo: Companhia da Letras, 1999, p.151, titulo 

XXXVII. 
9  AUH – Avulso de Pernambuco – cx.72, doc. 6042 1751. 
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transição do convento para outras formas de controle, que não incidam tão 
fortemente sobre o corpo, pois a era das luzes começa à impor a sociedade novas 
regras de respeito ao individual e ao indivíduo.( ALMEIDA, 2005:p. 236.)10   

 

 Por se tratar de uma sociedade patriarcal, as Ordenações quando se referia a traições / 

adultério, se referia diretamente ao sexo feminino, como “falha” exclusiva delas, ou se 

relevassem os descuidos dos mesmos. Elas seriam as adúlteras, podendo receber o “perdão” 

dos maridos, quando a relação não fosse consangüínea, salvando o matrimônio. Já ao homem, 

ao nosso entender estaria mais livre para incorrer o crime, e as mulheres “aceitarem”, 

preservando seu casamento. Os homens agiam dessa forma com receio de receber o troco com 

a mesma moeda, pois era ávido a sua vida sexual, mantendo relacionamentos “fora de seu 

casamento”, eram mais ciosos a suas mulheres. A igreja não se abstinha para puni-los por 

essas praticas insana, pois agiam como verdadeiros justiceiros e pregadores da moral, fazia-se 

justiça, quando descoberto o deslize de suas esposas,matando-a e a seu suposto amante. A 

única intervenção era quando o “amante” fosse possuidor de um cargo ou posição social mais 

elevado que o traído, pois a Ordenação Filipinas deixava claro que, 

 

 Achando o homem casado sua mulher em adultério, licitamente poderá matar assim 
a ela como o adúltero, salvo se o marido for pião e o adúltero fidalgo ou nosso 
desembargador, ou pessoa de maior qualidade. Porém, quando matasse alguma das 
sobreditas pessoas, achando-a com sua mulher em adultério, não morrerá por isso 
será degredada para África com pregão na audiência pelo tempo que aos julgadores 
bem parecer, segundo a pessoa que matar, não passando de três anos. (LARA, 
1999:152, XXXIII).11 

 

 A prática de tomarem conta de mulheres aléias era comum, raptos de donzelas, 

mulheres casadas e viúvas diante de seus familiares. Com o acontecido na Capitania de 

Pernambuco 09 de novembro de 1779, quando o Governador da dita envia um oficio ao 

Secretário do Ultramar José César de Meneses, sobre crimes ocorridos no distrito de Alagoas. 

O ocorrido foi na Vila de Porto, onde Luiz Pereira Barbosa, em praça pública, pratica dois 

crimes, o de rapto e o de tiro12.  Sabemos que, segundo as Ordenações Filipinas, refere a 

crime os “crimes raptos de mulheres donzelas ou viúvas que estiverem em poder de pai, mãe, 

parentesco próximo ou senhor de sua vontade, assim acontecendo, poderá o criminoso, ser 

degredado um ano para a África”. 

A ociosidade dos homens era aceitável. Mesmo com a justiça e punições acirradas na 

colônia, as mulheres não temiam, como vemos em caso ocorridos na Capitania de 

                                                 
10 ALMEIDA, Suely Creusa de. O Sexo Devoto. Recife, PE: Universidade Federal de Pernambuco, 2005.p. 236. 
11 Ordenações Filipinas Livro V. Pag. 152 titulo XXXVIII. 
12 AHU - Avulso de Pernambuco - cx. 135 doc.10098 09/11/1779. 
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Pernambuco. As leis eram alçadas conforme posições sociais, sexo ou descendência, e nos 

desvios de condutas a homens e mulheres, ou em meio negociáveis dos laços matrimoniais, a 

justiça se mantinha neutra em alguns casos. Esses casos co-relacionados à traição/adultério 

marcaram de fato, o cenário colonial, ocasionando turbulentas atitudes na Legislação civil e 

eclesiástica. Mas, o intrigante era os homens colocados como tais, pois podendo praticar o 

adultério e vingar-se quando se era traído com “aval” da justiça. Oratório de “maridos” 

traídos. Um caso interessante foi a denuncia do ouvidor-geral da Capitania de Pernambuco 

Francisco Correia Pimentel ao Rei D. João V, sobre Antônio Maciel em 30 de agosto de 1744, 

que ao descobrir a traição de sua esposa, age de maneira impensante cometendo duplo 

homicídio a sua mulher Maria e o suposto amante Manoel José do Nascimento no distrito do 

Ararobá em Pernambuco. (AUH: cx.60, doc.5158)13. Esse duplo assassinato ocasionou revira-

voltas na freguesia da Boa Vista, onde o criminoso se refugiou. O padre João Rodrigues 

vendo pela falta de um juiz para “tirar a devassa e seqüestro dos bens”, solicita ao escrivão 

Antônio Pereira a averiguação do acontecimento e proteção de seus bens. O escrivão 

mantivera os bens cobrando pelo serviço exorbitante salário, ocasionando desavenças dentre a 

tal pratica. Antonio ao ver solicita ajuda para retomada de seus bens. O ouvidor-geral 

Francisco Correia, não acusa o Padre e nem o escrivão de usurpar por seus atos, pois, 

conforme verificado pelo ouvidor e o criminoso, queriam apenas preservar-lhes os bens. 14 

Esse caso se estende por longos dias. A Corte Real determina punição a quem ocasionou 

“prejuízo” a Coroa portuguesa, ou a quem se envolver em reter bens de criminosos, e casos 

como esse não venha a se repetir. Mostrando esse caso como exemplo, a Coroa Real solicita a 

punição aos culpados, e não se repetindo pelas Capitanias, e vendo esse ato como um 

despautério em tentar desviar os bens do criminoso que “de direito” seria da Coroa Real.  

Com receio de acontecimentos como o citado, muitos maridos preferem enclausurar 

suas esposas, tentando resguardar sua reputação, deixando-a ilibada ou sem fissuras. Muitas 

agiam assim para libertar-se ou obtenção de espaços para sua “essência”, defendendo sua forma de 

interpretar e abordar o sexo em questão. Conforme Suely Almeida descreve, “não apreendemos a 

mulher em nossa analise como um ser enclausurado e sem esboçar ações, mas como uma 

mulher que interagiu na sociedade em que viveu procurando solucionar os problemas mais 

urgentes de sobrevivência”. (ALMEIDA, 2005: p.30)15. 

                                                 
13 AUH – Avulso de Pernambuco – cx.60, doc.5158 30/08/1744. 
14 AUH – Avulso de Pernambuco – cx.60, doc.5158 30/08/1744. 
15 ALMEIDA, Suely. Op.Cit., p.30. 
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 Os maridos temerosos se repetiam agindo com obscuridade ao temer a traição, 

“induzindo a justiça Eclesiástica e Real ao erro”, tentando tirar proveito próprio, tentando 

livrar-se de casamentos decadentes, se colocando como vitimas assim ficar com os dotes 

recebidos pelos laços do matrimonio. Porém podemos destacar casos intrigantes, como o do 

Requerimento feito por Manoel José Fróes Carvalho, ao Rei, solicitando a permanência de sua 

esposa Luiz Francisca de Nascimento no Convento da Lapa na Bahia por ter cometido 

adultério. Esse documento, ele se prontifica a mantê-la dando-lhes todas as despesas como 

vestimentas, comida, medicamentos etc. Com declarações como essa, vemos situações 

constrangedoras nas quais muitas eram submetidas, ao se depararem em situações irreais. Foi 

o Oficio de 06 de agosto de 1777, enviado ao Secretário de Estado da Marinha e Ultramar 

Martinho de Melo e Castro, pelo Governador da Capitania de Pernambuco José César de 

Meneses, acusando sua esposa Teresa de Jesus de adultério com seu irmão Félix Gomes da 

Fonseca. Esse caso não foi bem sucedido para o acusador. Com essa denuncia incabível de 

Manuel Gomes da Fonseca, pois em solicitação a as autoridades Real para tomar devidas 

providencias pra punir como merecido sua esposa e seu irmão por terem praticado crime de 

adultério. No entanto, ao analisar os fatos e ver a veracidade do mesmo, a Rainha Real em 19 

de dezembro de 1777 constatou que, Manoel Gomes da Fonseca, o suposto traído, estava 

levantando falso e denegrindo a imagem de sua esposa e irmão, sendo penalizado para manter 

sua mulher e filhas em quanta vida tiverem e tendo alguns dias de detenção.  Não seguindo a 

risca, poderia receber como pena maior degredo, comandado pela Alteza Real a Rainha. 

(AHU: cx. 128. doc: 9712).16 Manuel passa a ser o criminoso.  

 Concluímos, no entanto, a posição do sexo masculino, e suas vantagens ao poderio, 

sendo essa a desvantagem da mulher. Nas novas abordagens vistas da Nova historiografia 

constatamos a participação da mulher, Como podemos perceber as mulheres no Brasil 

Colônia, em especial as pernambucanas, esforçavam-se por mudanças e resistiam aos 

costumes embutidos. Trabalhavam, cuidavam de suas casas, adulteravam, festejavam, 

casavam, enclausuravam em conventos, etc., contudo impondo limites para o seu tempo.  

 

 

 

 
                                                 
16 AHU - Avulsos de Pernambuco - cx. 128. doc: 9712. 06/08/1777. 
14 

AHU – Avulsos de Pernambuco - cx. 60. doc. 5158. 30/08/1730   
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INTELECTUALIDADE MILITAR E MODERNIZAÇÃO BRASILEIRA: O 
CÍRCULO DE TÉCNICOS MILITARES (1937-1945) 

                                                                                      

Alexandre de Sá Avelar 
 

Resumo: O presente trabalho pretende abordar a constituição de um projeto de modernização 
desenvolvimentista no interior do Exército durante o Estado Novo. O núcleo central deste 
projeto residia na idéia de que as Forças Armadas deveriam se tornar prioritariamente uma 
instituição a serviço do desenvolvimento industrial, subordinando a este objetivo os ditames 
da defesa nacional. Os militares que defendiam esta posição se agruparam numa organização 
denominada Círculo de Técnicos Militares, que se tornou o locus principal de divulgação de 
suas idéias.  
 
Palavras-chave: Edmundo de Macedo Soares; Círculo de Técnicos Militares; modernização 
industrial 
 
 
Abstract: This research intends to approach the constitution of a development modernization 
project inside the Army during "Estado Novo" period. This project central nucleus was the 
idea that the Military Forces should become primly an institution in service of industrial 
development, subordinating the national defense rules to that objective. The militaries who 
defended that position formed a group in an organization called "Círculo de Técnicos 
Militares" (Military Technicians Circle), which became the main locus for the divulgation of 
their ideas. 
 
Key-words: Edmundo de Macedo Soares; Military Technicians Circle; industrial 
modernization 

 

 

Introdução: 

Tornou-se consenso na historiografia brasileira balizar o período Vargas como um 

momento decisivo na consolidação do capitalismo no Brasil a partir da implantação de um 

expressivo parque industrial abarcando tanto o setor de bens de consumo quanto de produção. 

O golpe armado vitorioso em 1930 representou o desfecho político-institucional de uma grave 

crise que já atravessara toda a década de vinte. Por um lado, a cisão intra-oligárquica 

favoreceu a emergência de um conjunto de novas forças políticas não identificadas ao 

tradicional núcleo hegemônico composto por Minas e São Paulo. De outro, os reflexos das 

perturbações atravessadas pela ordem capitalista mundial, a partir do seu principal centro, 

                                                 
  Doutor em História pela Universidade Federal Fluminense. Professor do Instituto de História da Universidade 

Federal de Uberlândia. 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

reduziram drasticamente as possibilidades da classe dominante de continuar reproduzindo os 

mecanismos de acumulação de capital baseados no modelo agrário-exportador. A crise do 

complexo cafeeiro possibilitava, a partir de então, novas formas de desenvolvimento e de 

expansão do capital, tendo a indústria como novo eixo. (AVELAR, 2002:174) 

Uma certa discussão historiográfica procurou situar o papel dos militares no processo 

de expansão industrial desencadeado a partir de 1930. John Wirth, por exemplo, argumenta 

que as Forças Armadas foram os principais agentes da industrialização brasileira, 

especialmente a partir do Estado Novo, quando se tornou impossível para Vargas não atender 

as demandas militares em meio a um contexto de crescente deterioração do sistema 

internacional. Assim, a iniciativa militar “exercia grande influência sobre decisões a cada giro 

da roda política”. (WIRTH, 1973:45) 

Na perspectiva oposta, autores como TRONCA (1986) e HILTON (1976) não 

conferem aos militares uma participação decisiva no avanço industrial do Brasil, pois uma 

política comercial que assegurasse o constante fluxo de armas era o objetivo primordial da 

corporação. Não havia, desta forma, um pensamento industrial militar e os oficiais que se 

manifestavam a favor de uma política econômica que fomentasse o desenvolvimento da 

indústria eram vozes isoladas. Ainda que não se possa falar de uma posição anti-industrial da 

oficialidade, a expansão da indústria estava subordinada aos objetivos de abastecimento 

material. 

Pretende-se aqui superar esta visão dicotômica. As Forças Armadas nos anos 30 

atravessaram um processo interno de fragmentações e crises, refletindo as próprias incertezas 

e ambigüidades que marcaram o conjunto da sociedade brasileira durante o primeiro governo 

Vargas. Este fato deve advertir para a impossibilidade teórica de tratar os militares como um 

bloco integrado e coeso, emitindo opiniões unificadas a respeito de quaisquer temas 

nacionais. O projeto sócio-econômico do Círculo de Técnicos Militares (CTM) não pode ser 

pensado tomando-se em conta apenas as clivagens existentes no interior das Forças Armadas, 

embora não possa ser situado fora desta dimensão. É necessário considerar a fundação do 

Círculo dentro de um contexto de reorganização das forças produtivas capitalistas, resultante 

da crise do modelo agrário-exportador e da emergência de novas forças sociais articuladas à 

expansão da indústria.  
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A fundação do Círculo de Técnicos Militares: 

Durante o regime estadonovista, o discurso oficial apontou a industrialização como o 

caminho definitivo da superação do nosso atraso e da conquista do progresso social. 

Investindo em uma política de substituição de importações, Vargas incentivou a utilização da 

capacidade ociosa da indústria existente, isentou as importações de bens de capital e aboliu os 

impostos interestaduais, instituindo um esboço de mercado interno. A produção industrial 

elevou-se a níveis jamais vistos, com avanços expressivos nas indústrias de base. 

Foi também neste período que as Forças Armadas alcançaram amplo prestígio político 

por conta da neutralização das forças oposicionistas e pelo fato de terem assegurado um golpe 

de estado sem maiores resistências em 1937. A recompensa governamental veio sob a forma 

de elevação dos recursos orçamentários para as instituições militares. Além disso, A Escola 

Técnica do Exército, em funcionamento desde 1934, colaborava ano a ano para o aumento do 

número de formandos que se dedicavam às “atividades técnicas” no interior do Exército.  

É neste contexto que, em dezembro de 1937, o CTM foi fundado como uma sociedade 

civil com o objetivo de estudar e apresentar “solução para os problemas da fabricação de 

guerra e outros ligados à Engenharia Militar”.1 Estes problemas eram: o aproveitamento 

industrial das matérias-primas nacionais, o desenvolvimento da indústria bélica, o 

desenvolvimento das indústrias de base e da indústria pesada e a formação de técnicos em 

diversos níveis. 

A não presença de militares de maior patente é sintomática da posição marginal que o 

Círculo ocupava no seio do Exército e do caráter contra-hegemônico de suas propostas.2 Com 

efeito, os oficiais mais antigos das Forças Armadas nos anos 30 se juntaram em torno do 

projeto militar idealizado por Góis Monteiro. 

O Boletim do CTM, principal veículo de difusão das propostas da organização, 

apresentava a seguinte estrutura editorial: uma primeira parte era destinada às “memórias 

originais”, ou seja, apresentava trabalhos pessoais dos membros do Círculo, “mesmo quando 

resultar apenas da aplicação de conhecimentos adquiridos”; na segunda, havia a divulgação de 

trabalhos publicados em revistas técnicas variadas “visando à organização da bibliografia e 

                                                 
1 Estatuto do Círculo de Técnicos Militares – 1938. Arquivo Histórico do Exército. Vale lembrar que em 1931, 

Edmundo de Macedo Soares, Sílvio Raulino de Oliveira, Francisco Agra Lacerda, entre outros, tentaram criar 
uma organização no interior do Exército que congregasse militares comprometidos com o desenvolvimento da 
indústria civil e militar. A posição inferior destes militares e a delicada situação interna do Exército não 
favoreceram a concretização dos planos. 

2 Apenas dois militares – Lúis de Melo Portela e Mário Velasco - possuíam a patente de Coronel quando da 
fundação do CTM. Ver Boletim do Círculo de Técnicos Militares, n.1 1939, p.195. Arquivo Histórico do 
Exército. 
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documentação técnica do nosso engenheiro”; por fim, uma terceira seção se dedicava à 

publicação de um noticiário geral, incluindo as próprias atividades do Círculo. 

A publicação de trabalhos técnicos em geral na segunda parte do Boletim servia para 

divulgar entre os membros do CTM os principais desenvolvimentos da ciência e técnica civis. 

Os trabalhos externos deveriam ser submetidos a uma comissão editorial composta pelo corpo 

de engenheiros do Círculo e apresentados sob a forma de “pequenos resumos claros e 

precisos”. Funcionariam como recursos de pesquisa para “fundação inicial de qualquer 

trabalho a empreender, fundação essa que se resume classicamente na constituição da 

bibliografia do que foi feito sobre o assunto a abordar”.3 Projeta-se, dessa forma, uma estreita 

relação entre os técnicos civis e militares:   

 

A colaboração a aparecer em nossas colunas não será privativa dos engenheiros 
militares do Exército ou da Marinha. Nelas acolheremos também, levando em 
grande apreço, a valiosa contribuição com que nos honrar a engenharia civil, pois 
que se algumas vezes nossas atividades diferem quanto aos objetivos finais, as bases 
científicas em que essas atividades se escudam são perfeitamente idênticas em 
ambos os casos e a técnica profissional se confunde em larga extensão da senda da 
engenharia que percorremos em comum. 
Nosso Boletim concorrerá, assim, para o desenvolvimento de um contato mais 
íntimo e de uma cooperação mais profunda entre nossos técnicos e os do meio civil, 
resultando daí uma utilização mais eficiente de todas as possibilidades da engenharia 
nacional.4 

 

O projeto do Círculo de Técnicos Militares:  

O projeto do CTM apresentava-se como um dos pólos de uma luta intelectual e 

institucional travada no interior das Forças Armadas, opondo as concepções de Edmundo de 

Macedo Soares às de Góis Monteiro, principal líder militar do governo Vargas. Como as duas 

vertentes de pensamento entendiam caber às Forças Armadas uma missão nacional, um papel 

de direção moral e intelectual, podemos apontar claramente para a existência de dois projetos 

nacionais institucionalizados, cujos conflitos e contradições concorreram para a consolidação 

de uma certa identidade militar a partir da vitória da linha defendida por Góis Monteiro, cuja 

proposta entendia que às Forças Armadas deveria ser reservado um papel essencialmente 

bélico, sendo a preparação para a guerra a sua maior preocupação. Esses “militares 

combatentes” acenavam também com a possibilidade de incremento da atividade industrial, 

desde que inteiramente subordinada às necessidades militares. Não causava surpresa, 

portanto, que, durante a Segunda Guerra Mundial, Góis Monteiro tenha defendido a 

ampliação da produção da indústria civil nacional, dando preferência às matérias-primas e 

                                                 
3 Idem, p.6. 
4 Idem, ibidem. 
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máquinas nacionais. As indústrias receberiam incentivos, tais como garantias de compras, 

adiantamento de recursos e assistência técnica. As especializações da principal escola 

formadora de engenheiros militares, a Escola Técnica do Exército (ETE), deveriam nortear-se 

para as necessidades brasileiras nos campos de batalha. 

Pretendemos apresentar o projeto do CTM tendo como base dois trabalhos do seu 

maior intelectual, o então major Edmundo de Macedo Soares, produzidos entre 1939 e 1940. 

Trata-se de um discurso reproduzido no Boletim do Círculo de Técnicos Militares, intitulado 

“A estruturação técnica de nossas elites dirigentes” e de um artigo, publicado na revista Nação 

Armada, sob o título de “As indústrias de base como elemento do progresso econômico”.  

A meta fundamental de transformar o Exército em uma instituição voltada 

prioritariamente para o desenvolvimento industrial fundamentou-se em uma proposta 

articulada em três grandes linhas de análise:  

1) uma avaliação da situação geopolítica internacional e das novas modalidades de 

conflito armado.  

2) um diagnóstico da situação da indústria e da técnica no país, tendo em vista a 

precária inserção externa do Brasil em um cenário mundial marcado pela emergência de um 

conflito de dimensões planetárias.  

3) os meios para a superação do atraso tecnológico, científico e industrial, incluindo a 

necessidade de instituição de aparelhos escolares específicos para a formação de “elites 

dirigentes técnicas”. 

A noção de “guerra total” oferece o referencial teórico para a reflexão a respeito da 

ordem internacional. Este conceito colocava com pesos iguais a força dos grandes exércitos e 

a produção industrial. No atual estágio dos conflitos bélicos, não basta a ação humana. Esta se 

liga de tal forma ao material militar que se torna imperiosa a sua produção em larga escala e 

“com as qualidades e nas quantidades exigidas pela guerra moderna” (MACEDO SOARES, 

1940: 50) o que só seria possível com a montagem de uma poderosa retaguarda, “onde se 

assegura a fabricação desse material e se obtém os outros elementos indispensáveis à vida dos 

Exércitos.” (MACEDO SOARES, 1940: 51) 

A mobilização das forças nacionais era uma tarefa que cabia aos técnicos militares. 

Possuidores do domínio da técnica e da ciência,  eles deveriam “enquadrar, desde o tempo de 

paz, os técnicos civis normais da Nação, acompanhando-lhes as atividades, adaptando-as às 

necessidades militares de acordo com as instruções do Comando, ou orientando-os, dentro de 

um quadro geral”. (MACEDO SOARES, 1939: 167) 
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Para os países subdesenvolvidos, a ameaça em sua segurança interna era constante e 

apenas o rápido desenvolvimento dos seus recursos, e a sua transformação em meios de 

guerra poderiam evitar a exploração das grandes potências. Estabelecia-se, dessa forma, a 

associação fundamental entre desenvolvimento industrial e desenvolvimento militar e todas as 

atividades econômicas deveriam estar voltadas para a consecução desse duplo 

desenvolvimento.  

O segundo item do projeto do CTM reside na análise da situação técnico-industrial do 

Brasil, considerando a sua inserção dependente em uma conjuntura externa marcada pelo 

conflito militar e pela competição econômica.  

A preferência brasileira pelo tradicionalismo à inovação encontrava respostas em 

nossa colonização de matriz lusitana. Sendo “oriundos de povos de pouco pendor associativo 

em que o culto da personalidade humana constituía o traço mais característico” (MACEDO 

SOARES, 1939:160) pouco desenvolvemos esse espírito associativo necessário às atividades 

de transformação industrial. Daí decorre nossa natural inclinação para o estudo das letras e 

humanidades, atividades intelectuais essencialmente individuais. Assim, o brasileiro atua com 

brilhantismo em atividades ditas liberais, onde se exige trabalho solitário. Por esse motivo, 

não era considerado como prioridade pelas elites a formação de quadros técnicos para as 

atividades industriais. “Se organizávamos uma escola industrial técnica, nossa mentalidade 

individualista achava um meio de inverter os objetivos e, ao invés de formarmos operários, 

formavam-se artistas”, lamentava Macedo Soares. (MACEDO SOARES, 1939: 160) 

A insuficiência técnico-industrial não representava apenas atraso interno. No concerto 

internacional, a situação era igualmente desvantajosa frente aos países de capitalismo 

avançado, possuidores de reservas econômicas privilegiadas em suas colônias.  

 

Não possuímos, com efeito, elementos de troca suficientes para assegurarmos a 
nós mesmos um nível de vida elevado: isso exigia, dentro do sistema atual de 
nossa economia, um aumento das quantidades de produtos importados e, 
portanto, exportação maior de mercadorias brasileiras, o que não é possível, 
porque, possuindo em suas colônias ou regiões sob sua influência econômica, 
climas e terras semelhantes aos do Brasil, as grandes potências européias se 
esforçam para produzirem as mercadorias em que baseamos nosso comércio 
internacional; os mercados consumidores são, destarte, disputados por essas 
potências européias e pelos outros países sul-americanos. (MACEDO SOARES, 
1939: 160) 

 

O terceiro ponto do projeto do CTM baseava-se exatamente nas possibilidades e 

caminhos para a implementação de uma economia industrial diversificada, que se traduzisse 

na redução da dependência econômica e militar. Não se tratava, contudo, da simples escolha 
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da melhor política econômica ou de decisões governamentais corretas. Igualmente importante 

era a constituição de aparelhos escolares capazes de formar o proletariado industrial e, 

especialmente, as elites técnicas dirigentes, investidas de saber técnico-científico altamente 

qualificado para o exercício da direção econômica e intelectual durante todo o processo de 

consolidação do capitalismo industrial no Brasil.  

O entrosamento entre necessidades econômicas e militares, característica dos novos 

tempos, exigia o rápido desenvolvimento das indústrias de base. Estas, no entender de 

Macedo Soares, eram:  

a) – a exploração racional das fontes de energia;  

b) – a grande indústria química: produção dos ácidos e das bases minerais; 

fabricação dos adubos, destilação da hulha e do petróleo, etc...;  

c) – a metalurgia: produção de ferro ou siderurgia, produção do cobre, do alumínio, 

do zinco, do níquel, do estanho, etc. (MACEDO SOARES, 1940, p.56) 

Ao Estado caberia a função básica de coordenação e fiscalização das atividades 

econômicas, respeitando as regras do mercado e não praticando concorrência desleal. O 

correto manejo das políticas cambial e tributária era visto como uma garantia de estabilidade 

para o setor privado. Em setores estratégicos, como a siderurgia, a presença estatal deveria ser 

mais ativa, cabendo-lhe inclusive as funções de produtor direto. A direção de tais setores não 

significava restrições totais ao capital estrangeiro. Os investimentos internacionais eram 

considerados benéficos desde que não tivessem a intenção de assegurar o controle e a direção 

das indústrias básicas. A combinação entre uma ação estatal fiscalizadora e criadora de 

condições para a realização plena da empresa privada aproxima Macedo Soares do que 

Ricardo Bielschowsky chamou de “desenvolvimentismo do setor privado”. 

(BIELSCHOWSKY,2000: 79) 

O ensino técnico ocupava um papel de destaque no pensamento do CTM. Com efeito, 

ao longo de toda sua trajetória intelectual, este tema foi um dos mais discutidos por Macedo 

Soares em diversas conferências, livros, artigos, aulas, etc. A magnitude das transformações 

exigidas ao Brasil não poderia ser posta em prática sem uma intervenção firme de uma elite 

esclarecida e técnica ao mesmo tempo. A importância da constituição de aparelhos escolares 

que atuem como veículos de formação científica e construção de identidades sociais foi bem 

analisada por Pierre Bourdieu, para quem 

 

os homens formados em uma dada disciplina ou em uma determinada escola 
partilham um certo “espírito” literário ou cientifico. (...) A escola, incumbida de 
transmitir esta cultura, constitui o fator fundamental do consenso cultural, nos 
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termos de uma participação de um senso comum entendido como condição da 
comunicação. O que os indivíduos devem à escola é, sobretudo, um repertório de 
lugares comuns, não apenas um discurso e uma linguagem comuns, mas também 
terrenos de encontro e acordo, problemas comuns de abordar tais problemas 
comuns. (BOURDIEU:1974, 206-07) 

 

Fiel à sua crença no caráter indispensável da formação de elites técnicas, Macedo 

Soares foi responsável, juntamente com o Coronel Amaro Bittencourt, pela reestruturação dos 

cursos da ETE em 1937, com base nas seguintes linhas mestras: 1) o desmembramento dos 

cursos de engenheiro rádio-eletricista e de engenheiro industrial em novos cursos: engenheiro 

eletricista, engenheiro de transmissões, engenheiro de armamentos e engenheiro metalúrgico; 

2) maior ênfase na dimensão experimental dos cursos, numa crítica à tendência 

predominantemente teórica da Escola. Além dos citados, eram também oferecidos os cursos 

de engenharia química e engenharia de construções.  

A passagem de uma formação excessivamente teórica para outra mais pragmática e 

atenta às aplicações das inovações científicas no processo produtivo revelava uma crescente 

confluência de interesses entre a engenharia e a burguesia industrial. Para dotar o engenheiro 

militar de melhor preparo técnico, a reforma da ETE previa: preleções; trabalhos em 

laboratórios e gabinetes de ensaio; trabalhos em salas de desenho; projeções cinematográficas; 

exercícios no terreno e na carta; excursões e estágios orientados pelos professores e biblioteca 

especializada.  

A modernização pretendida pelo CTM possuía, portanto, dois grandes vetores. Por um 

lado, clamava por uma ampla mobilização industrial que fortalecesse o país tanto do ponto de 

vista econômico quanto militar, o que se tornava ainda mais urgente em face da precária 

situação da geopolítica internacional e dos incontáveis riscos que os países periféricos, como 

o Brasil, corriam. Por outro, implicava uma sensível reorientação intelectual da nação em 

direção à técnica e à ciência em oposição às chamadas humanidades.  

 

Considerações finais:   

Ao longo deste trabalho, buscamos apresentar como determinados militares do 

Exército construíram um projeto contra-hegemônico no interior das Forças Armadas, 

através do qual pretendiam a transformação da instituição em um organismo voltado ao 

problema do desenvolvimento industrial. Proclamadores de uma verdadeira missão 

nacional, os militares do CTM estabeleceram uma ação ideológica em prol dos interesses 

da ascendente burguesia industrial, configurando um campo de conflitos de interesses com 

repercussões intensas no aparelho estatal. Exerceram também uma decidida direção 
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intelectual, ao intervirem de forma direta na institucionalização do ensino técnico militar e 

na organização do processo de trabalho no aparelho econômico com vistas à formação de 

uma elite dirigente de caráter técnico-científico e mobilizadora do esforço de 

modernização do país. A combinação entre meios e força de trabalho voltava-se para os 

objetivos de acumulação, favorecendo a preservação das relações capitalistas de produção 

no âmbito de uma formação econômica periférica e que apenas começava a dar os 

primeiros passos em direção ao desenvolvimento do núcleo urbano-industrial. 

O CTM, entendido como uma organização portadora de um projeto civil-militar 

articulado aos interesses da burguesia industrial, forma e define um determinado universo de 

relações sociais entre seus membros e entre eles e a sociedade civil. Como organizadores sociais 

de uma dada visão de mundo e pretendendo que ela se tornasse hegemônica, os membros do 

CTM atuavam como intelectuais com posições ativas no debate nacional. Lançavam mão assim 

de uma ideologia que “organiza as massas humanas, forma o terreno sobre o qual os homens se 

movimentam, adquirem consciência de sua posição, lutam, etc.” (GRAMSCI, 1981: 62-63) 

Ainda que se considere a relativa marginalização dos militares técnicos na disputa 

político-ideológica existente no interior das Forças Armadas durante o primeiro governo 

Vargas, é forçoso reconhecer que muitas das metas do projeto do Círculo de Técnicos 

Militares foram implementadas ao longo de toda a chamada era desenvolvimentista: o país 

consolidou um núcleo básico de indústrias, o ensino técnico conheceu expressivo crescimento 

e a influência e participação dos militares nos aparelhos decisórios de Estado foi constante. 
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Humanizar e defender: a ciência criminal entre o humanismo e a defesa social 
 

Clóvis Gruner 
 
RESUMO 
Em 1905, o presidente do Estado do Paraná, Vicente Machado, justifica em Mensagem ao 
Congresso Legislativo o convênio, firmado entre o governo e a Santa Casa de Misericórdia, 
para a aquisição do Asilo de Alienados e sua posterior transformação em Penitenciária, 
apelando às razões de estado, mas também as de “simples humanidade”. Ecoa assim as 
críticas de diferentes segmentos da sociedade curitibana – da imprensa às autoridades ligadas 
à segurança pública – que acusam as péssimas condições da cadeia pública da capital 
paranaense. Nas entrelinhas desta preocupação “humanista”, no entanto, é possível identificar, 
na mensagem presidencial, mas também nos relatórios que dão conta da evolução do 
problema penitenciário em Curitiba, uma preocupação de outra ordem. Ao tentar assegurar 
condições salubres de existência aos penitenciados, a intenção é também – e principalmente – 
defender a sociedade contra o perigo que aqueles representam apelando à ciência e às 
ferramentas postas à disposição do Estado pelo saber criminológico nos anos inaugurais da 
Primeira República brasileira. 
Palavras-chave: penitenciária; defesa social; criminologia 
 

Humanize and defend: a criminal science  
between the humanism and social defense 

 
ABSTRACT 
In 1905, the president of State of Parana, Vicente Machado, justify in Message to Legislative 
Congress the agreement, firmed between the governmet and Santa Casa de Misericordia, for 
the acquisition of the Mentally ill asylum and its subsequent transformation into Prison, 
appealing to the state reasons, but also those of “simple humanity”. Thus echoing the criticism 
from different segments of Curitiba society - from the press to on authorities related to the 
public security -  that show the terrible conditions of public jail in the capital of Parana. In this 
concern between “humanist”, however, it is possible to indentify , in the presidential message, 
but also in the reports which describe the evolution of the prison problem in Curitiba, a 
concern of another order. When trying to ensure a healthy existence of the penance, the 
intention is also - and mainly - to defend the society against the danger they represent 
appealing to science and the tools available to the State's inaugural year in criminological 
knowledge of the First Brazilian Republic.  
Keywords: prison; social protection; criminology  
 
 
 
 
 

A inserção de Curitiba no chamado projeto burguês de sociedade remonta a meados do 

século XVIII e atravessa o XIX. Essa mudança é, inicialmente, parte de uma ação mais ampla 

de controle da metrópole, Portugal, sobre a Colônia, suas províncias e vilas, que se inicia e 

consolida ao longo do setecentos e se estende até a independência. O governo imperial trata 
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de assegurar a continuidade dessa política, e algumas cidades passam a contar com uma 

administração pública mais “eficiente”, preocupada com a organização e higiene públicas, 

instituindo códigos e regulamentos voltados à concretização destes fins (BURMESTER, 

1987: 177-205; PEREIRA, 1996: 98-177). Mas é o advento da república que imprime de 

forma definitiva um ritmo acelerado de mudanças e inovações, e não apenas no caráter 

urbanístico das cidades. A capital do ainda jovem estado do Paraná, certamente, não é 

exceção e, desde fins do século XIX e ao longo dos primeiros anos do século seguinte, passa 

por uma série de intervenções que visam, fundamentalmente, melhorar seu traçado urbano, 

emprestando-lhe um ar mais moderno e “civilizado”.  

É verdade que Curitiba não era exatamente uma metrópole. Mas os ares modernizantes 

e modernizadores que já se faziam presentes, e a própria maneira como ela era lida não só 

pelas elites, mas também e principalmente pela inteligência local, lançam luz sobre uma 

tendência a falar da capital paranaense como uma urbs cosmopolita, a ombrear com o que de 

melhor a civilização moderna produzia em termos urbanísticos. Trocando em miúdos, no 

imaginário destas camadas sociais, há um acento significativo nas características que fazem 

da capital um lugar moderno, no duplo sentido da palavra: nos esforços e investimentos 

públicos para se “modernizar” o traçado urbano; mas também naqueles hábitos e costumes 

que caracterizam a “modernidade”.  

Nesse sentido, parece ficar claro outro aspecto que, aparentemente contraditório, é na 

verdade parte integrante do imaginário deste período: se, por um lado, a modernidade trouxe o 

progresso e a civilização, ela engendrou também o seu avesso: a violência e o crime. Mas não 

é só. O próprio aumento nos índices de criminalidade, que a imprensa curitibana acusava no 

alvorecer do século XX, denuncia que as conquistas do mundo moderno podem servir 

também às artimanhas dos “individuos perigosos e merecedores dos castigos legaes”. O 

acesso ao admirável mundo novo da modernidade, com seu aparato técnico-científico e suas 

cidades repletas de becos e ruelas escuros, verdadeiros labirintos urbanos, fez facilitar e 

ampliar a degenerescência criminosa. E se os novos instrumentos de criminalidade foram 

forjados no interior da civilização moderna, é nela também que os homens e mulheres 

virtuosos encontrariam os “recursos valiosos, eficazes, capazes de, mais que a repressão 

penal, atenuar os efeitos, diminuir os sucessos, combater os resultados da criminalidade 

contemporânea” (CANCELLI, 2001: 93). Um policiamento mais eficaz e aparelhado é por 

certo uma das alternativas. Mas não a única e nem sempre a mais eficiente. 

Algumas ações no sentido de assegurar a ordem e a segurança públicas começam, 

então, a ser tomadas. Em março de 1903 a cidade vê inaugurar o Hospício de Nossa Senhora 
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da Luz, no Ahu, um dos “mais brilhantes passos no caminho do progresso e da civilisação”.1 

Dois anos depois, em abril de 1905, começa a funcionar o Gabinete Antropométrico, que 

utiliza como método de identificação o sistema de Bertillon. Contemporâneos destes 

investimentos, como a demonstrar uma ação orquestrada por parte do estado com o intuito de 

modernizar e fortalecer o aparato de segurança, são a implantação ou revisão dos regimentos e 

regulamentos das prisões, da Estatística Policial e Judiciária, da Repartição Central de Policia, 

do Regimento de Segurança e a Consolidação das leis policiais. 

Nenhuma destas ações, no entanto, tocava em um problema central, para cuja solução 

reclamavam-se medidas urgentes desde o final do século anterior. Malgrado os esforços para 

a construção de uma penitenciária estadual nos derradeiros anos do império (STRAUBE, 

2005: 273), o que se reivindicava naquele momento era uma prisão que não apenas 

comportasse o número de criminosos que, vindos de todo o estado, habitavam as celas fétidas 

das cadeias locais, mas que contribuísse efetivamente para sua recuperação. Em seu relatório 

de 1898, o chefe interino de polícia, Major Augusto Silveira de Miranda, pedia a construção 

de uma penitenciária como recurso imprescindível ao melhoramento da segurança no Paraná. 

Diz ele que  

(...) A construção de uma penitenciaria nessa capital torna-se uma necessidade 
urgente, pois [em] nossas actuaes cadeias achão-se reunidos em uma mesma celulla 
presos de idade e estados diferentes. 
Comunicando-se os seus vícios e defeitos e respirando um ambiente de perversão 
moral, que faz com que indivíduos entrão nas prisões corrompidos e sahião d´ellas 
gangrenados. (...)2 

 

Dois anos depois, era a vez do próprio secretário de Negócios de Interior e Justiça e 

Instrução Pública, Octavio Ferreira do Amaral, em relatório enviado ao presidente do Estado, 

atentar para o descompasso da segurança pública com as possibilidades renovadoras 

preconizadas pelo Código Penal republicano: “Como sabeis o nosso Código Penal institui o 

sistema progressivo ou da diferenciação da pena (...). São decorridos 10 anos daquela data e 

ainda não pudemos por em execução o moderno sistema penitenciário.”3 

O anúncio de que medidas mais efetivas seriam tomadas para a solução do problema 

foi feito, finalmente, em fevereiro de 1905. Em mensagem aos deputados paranaenses na 

abertura dos trabalhos legislativos daquele ano, o presidente do Estado, Vicente Machado, 

                                                 
1  HOSPICIO DE NOSSA SENHORA DA LUZ. Diário da Tarde. Curitiba, 25 mar. 1903. Ano V, n. 1235, p. 1. 
2  Relatório apresentado ao Secretário do Interior, Justiça e Instrucção Pública do Paraná, Dr. Antônio Augusto 

Chaves, pelo Chefe de Polícia Interino do Estado, Major Augusto Silveira de Miranda. Curitiba: A República, 
1898. 

3  Relatório apresentado ao Presidente do Estado, Dr. Francisco Xavier da Silva, pelo Secretário do Interior, 
Justiça e Instrucção Pública do Paraná, Dr. Octávio Ferreira do Amaral e Silva. Curitiba: A República, 1900. 
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acusa as péssimas condições da cadeia pública da capital e enfatiza a urgência de uma ampla 

reforma prisional. Pedindo aos deputados que lhe concedam “os meios para attender esse 

serviço e remover os inconvenientes apontados”, justifica a solicitação afirmando que 

“exigem-n’os os deveres de governo e até os de simples humanidade”.4 A iniciativa do 

presidente Vicente Machado traduz-se em um acordo, firmado em abril do mesmo ano, entre 

o secretário de Estado dos Negócios, Obras Públicas e Colonização do Paraná, Francisco 

Beltrão, e o provedor do Asilo de Alienados, Monsenhor Alberto José Gonçalves, que previa 

a cessão, por parte do segundo, do prédio do asilo para a instalação da Penitenciária do 

Estado; em troca, o governo estadual auxiliaria a Santa Casa de Misericórdia na construção de 

uma nova sede para abrigar o hospício.5 O modelo a ser adotado seria definido de acordo com 

as necessidades e conveniências do “meio”. 

 A lei que autorizava a constituição da Penitenciária do Estado, ao mesmo tempo em 

que criava e instituía o seu regulamento, é sancionada somente em 1908.6 Em seu relatório 

anual, o secretário de Obras Públicas e Colonização, Claudino Rogoberto Ferreira, justifica a 

demora na entrega da instituição apesar do acordo, firmado quase quatro anos antes, visar 

justamente o contrário. De acordo com o secretário  

 

(...) o edifício em questão [do Asilo de Alienados] não podia por sua natureza ser 
facilmente adaptado a uma Penitenciaria e por maiores que tivessem de ser as 
despezas a realisar nesse intuito, jamais se chegaria à obtenção de um 
estabelecimento modelar, conforme convinha. (...) Grandes reformas foram 
necessárias realisar e ainda assim o numero de cellas é diminuto, a segurança do 
prédio não póde ser considerada rigorosa e há a observar a ausência da muralha 
de retorno (...).7 

 

As ressalvas de Rogoberto Ferreira não impedem que em janeiro de 1909, com a 

remoção dos primeiros presos da cadeia civil, a Penitenciária do Ahu finalmente entre em 

funcionamento, tendo sido nomeado seu primeiro diretor o major Ascanio Ferreira de Abreu. 

O modelo adotado foi o de Auburn, que preconizava a regeneração do criminoso por meio do 

trabalho diurno fora das celas, executado de forma contínua e silenciosa e, durante a noite, 

isolamento total até o alvorecer do novo dia. As reservas do secretário de obras, inclusive, 

                                                 
4  Mensagem ao Congresso Legislativo do Estado do Paraná dirigido pelo Dr. Vicente Machado da Silva Lima, 

Presidente do Estado. Curitiba: Typografia da Livraria Econômica, 1905.  
5  ESTADO DO PARANÁ. Decreto n. 611, de 6 de abril de 1905. Concede ao Estado autorização para 

aquisição da Santa Casa de Misericórdia. Curitiba, 1905. 
6  ESTADO DO PARANÁ. Decreto n. 564, de 23 de setembro de 1908. Regulamento da Penitenciária do 

Estado. Curitiba: A Republica, 1908.  
7  Relatório apresentado ao Presidente do Estado do Paraná, Exmo. Snr. Dr. Francisco Xavier da Silva, pelo 

Secretário d’Estado dos Negócios de Obras Públicas e Colonisação, Bacharel Claudino Rogoberto Ferreira. 
Curitiba: A República, 1909. 
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parecem não contaminar seu colega de governo, Luis Antonio Xavier, titular da pasta a qual 

estava subordinada a direção da Penitenciária, a do Interior, Justiça e Instrução Pública. No 

seu relatório ele dá as boas vindas à instituição, que apresenta como uma “prisão hygienica 

onde o recluso se não habitue a ociosidade e ao contrario se affeiçoe ao trabalho e que exerça 

sobre elle benéfica influência”; e para que se cumprisse tal intento explica que “desde logo 

serão montadas oficinas de alfaiataria e marcenaria, além de uma secção de typographia e de 

encadernação.”8 O entusiasmo alcança o Procurador Geral da Justiça, que em seu relatório de 

1910 fala da penitenciária como um “utilíssimo estabelecimento (...) attestado vivo de 

progresso do Paraná”.9  

 

Humano, demasiado humano 

Preocupações de teor “humanista”, como a apresentada por Vicente Machado, não 

constituíam mais novidade, quando o que estava em pauta eram os temas da criminalidade e 

do criminoso, nos primeiros anos do século XX. A fala do presidente do estado do Paraná, 

neste sentido, ecoa uma discussão que vem sendo travada no interior do campo jurídico desde 

há alguns anos e que ganha força principalmente após a promulgação do Código Penal 

republicano, em1890. Em parte, a intensidade dos debates resulta das próprias limitações do 

Código, de quem se esperava um conteúdo mais “científico”, devidamente escoimado das 

influências do direito clássico que havia orientado o Código Criminal do Império, de 1830. 

Para decepção de muitos, não foi o que se viu. 

Em parte porque as discussões que culminaram com o Código remontam aos anos de 

1870, quando a influência da “escola positiva” de Direito ainda não se consolidara entre nós, 

as concepções que norteiam a nova lei não rompem radicalmente, sob a ótica dos partidários 

do positivismo jurídico, com aquelas tidas como idealistas e abstratas, herdeiras diretas do 

Iluminismo setecentista e do pensamento do italiano Cesare Beccaria e presentes no Código 

anterior. Para os positivistas, crentes na cientificidade do direito e partidários da nova 

criminologia, ainda que as matrizes permanecessem fincadas em solo italiano, era necessário 

trocar um Cesare por outro, Beccaria por Lombroso, para dar à lei penal brasileira um “quê” 

de mais moderno e atual, científico. Mas não se tratava, obviamente, de um simples 

deslocamento retórico, mas de uma ressignificação profunda na própria concepção de crime – 

                                                 
8  Relatório apresentado ao Presidente do Estado, Exmo. Sr. Francisco Xavier da Silva, pelo Secretário do 

Interior, Justiça e Instrucção Pública, Coronel Luiz A. Xavier. Curitiba: A República, 1909. 
9  Relatório apresentado ao Presidente do Estado, Exmo. Sr. Dr. Francisco Xavier da Silva, pelo 

Desembargador Procurador Geral de Justiça, José Maria Pinheiro Lins. Curitiba: A República, 1910. 
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e por extensão, de criminoso –, que afetava sensivelmente o tratamento conferido pelos 

poderes públicos e pelas instituições jurídico-penais aos infratores da lei.  

Neste sentido, um dos aspectos elogiados no conteúdo híbrido do Código Penal é 

justamente a concepção de que a pena, especialmente a de reclusão, visava não apenas a 

punição do crime, mas especialmente a possibilidade de recuperação do criminoso.10 Mesmo 

o fato de que o texto não apresentasse um modelo penitenciário único, pois incorporava 

características de três modelos distintos, forjados ao longo do século XIX na Europa e nos 

Estados Unidos – os sistemas de Filadélfia, Auburn e o Irlandês ou Progressivo – não merece 

dos apreciadores da lei maiores críticas, posto que, neste caso, o hibridismo se mostra mesmo 

uma alternativa às limitações de cada um dos modelos vigentes, se tomados isoladamente. Por 

outro lado, sobram críticas ao hiato existente entre os avanços propostos pelo Código e as 

condições desumanas da maioria das prisões brasileiras que, na melhor das hipóteses, 

apresentavam-se já defasadas em relação ao prescrito na lei. Para determinados críticos era 

necessário, no mínimo, adequá-las, reformando as já em funcionamento e, se necessário, 

construindo novas onde a mera reforma se mostrasse inviável, ao que determinava o Código 

em seus artigos 43 a 45 – que instituam a pena de prisão celular e as condições necessárias ao 

seu funcionamento – e o 53, que obrigava o Estado a garantir ao sentenciado, “nos 

estabelecimentos onde tiver de cumprir a pena, trabalho adaptado ás sua habilitações e 

precedentes occupações.”   

É o caso, por exemplo, do carioca Elysio de Carvalho, um dos principais divulgadores 

da “polícia científica” no Brasil, que defendia a necessidade de uma estrutura policial e penal 

mais eficiente e moderna, capaz de suportar as mudanças pelas quais passava a sociedade 

brasileira, notadamente nas suas principais cidades, que por motivos óbvios eram as primeiras 

a sentirem os efeitos de um crescimento tão necessário e desejado quanto temido. Para o 

teórico carioca as prisões, antes um “regimen de terrores, martyrios e vexames de toda sorte”, 

tornaram-se, por força e influência da ciência criminal moderna “não um castigo, mas uma 

especie de remédio capaz de preservar, curar, attenuar a criminalidade, afim de que a ordem 

jurídica conserve o luminoso e perfeito equilíbrio, sem o qual a planta humana não poderá 

viver, desenvolver-se, fructificar” (CARVALHO, 1910: 9-10). Repercutindo Garofalo, 

criminalista italiano e um dos principais teóricos da antropologia criminal, ao lado de 

Lombroso e Ferri, para quem o “meio penal deve ser determinado pela possibilidade de 

                                                 
10  Entre outras coisas, o Código republicano aboliu a prisão perpétua, a pena de morte e as demais chamadas 

“penas infamantes” em seus artigos 43 e 44. Estabeleceu também como pena máxima, no artigo 294, a prisão 
celular de 30 anos para crime de homicídio com agravante. Código Penal do Brazil, Livro I (“Dos crimes e 
das penas”), Título V (“Das penas e seus effeitos; da sua applicação e modo de execução”). 
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adaptação do réu, isto é, pelo exame das condições de existência em que pode presumir-se 

que elle cesse de ser temível” (GAROFALO, 1908: 346. Grifos no original), Carvalho mostra-

se também em consonância com outros criminologistas e juristas brasileiros que, com 

diferenças mais ou menos sutis, defendem reformas urgentes no sistema penitenciário, tido já 

por obsoleto e anacrônico. 

Estas reivindicações nem sempre aparecem de maneira clara e direta. Não raro, as 

críticas ao caráter obsoleto do sistema penitenciário brasileiro aparecem tangencialmente, 

naquelas passagens onde se defende a eficiência regeneradora dos modelos europeus e 

americanos, assentados em princípios que ressaltam a importância da reclusão celular, da 

disciplina, da ordem, do trabalho e da higiene – física e moral –, na regeneração do criminoso 

(VIANNA, 1914: 9-26, 75-99; ARAÚJO, 1918: 11-24, 173-192; CHAVES,1923: 197-384). 

Respeitadas as diferenças entre os muitos autores, que no alvorecer dos novos século e 

regime, pensaram o problema penitenciário, diferenças impossíveis de serem abordadas nos 

limites deste artigo, perpassa em seus escritos a compreensão, lombrosiana, do criminoso 

como um sujeito portador de um atavismo que explicaria sua inadaptabilidade moral e social 

(LOMBROSO, 1895: 143-145). Convicção sintetizada de maneira exemplar por Garofalo, 

para quem, em determinados criminosos, é patente “uma radical ausência de instinctos 

moraes, comparável, na phrase de um philósopho contemporâneo, à falta de um membro ou 

de uma funcção physiologica e tornando-os seres deshumanisados” (GAROFALO, 1908: 87. 

Grifo no original). A desumanização acusada no delinquente pela criminologia positiva 

informa, assim, um dos objetivos centrais da penalogia moderna e que lhe confere um papel, 

mais que meramente punitivo, pedagógico. Trata-se de inserir o criminoso à sociedade a partir 

de um processo terapêutico em que os meios empregados – a disciplina, o trabalho, a higiene, 

etc... – têm como fim humaniza-lo, polindo as asperezas de uma natureza bruta para 

desenvolver nele os mecanismos civilizatórios capazes de sobrepor, aos instintos 

incontroláveis e violentos, os instrumentos de uma racionalidade uniforme, assujeitada e 

domesticada. 

 

Uma instituição exemplar 

No balanço que faz dos primeiros meses de funcionamento da Penitenciária do Ahu, o 

major Ascânio Ferreira de Abreu, dedica uma especial atenção ao progresso físico dos 

sentenciados: “Os penitenciados, em geral”, afirma,  
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estão robustos, e com o regimen de trabalho a que estão sujeitos, de rachiticos que 
eram, doentios pela completa ociosidade em que viviam e pela falta dos mais 
comesinhos preceitos de hygiene, tiveram as forças restauradas, apresentando-se 
com um aspecto sadio e com aproveitável desenvolvimento muscular. (...) O 
trabalho bem distribuído e a instrucção bem ministrada, eis a meu ver, os vehiculos 
que com mais segurança e rapidez percorrem a grande estrada do reerguimento 
physico e moral dos delinqüentes.11 

 

Nos anos imediatamente subseqüentes, entre queixas mais ou menos pontuais e 

reivindicações por melhorias, especialmente no que tange à ampliação de seu espaço físico, a 

apreciação da penitenciária mantém, em linhas gerais, o caráter positivo. A ênfase recai sobre 

as condições de salubridade oferecidas pela instituição, desde sua localização geográfica, 

“onde o clima é ameno e saudável, recebendo fortemente, por todos os lados, luz e ar; o que 

muito tem contribuído (...) para o seu lisongeiro estado sanitário”12, passando pelas 

instalações internas, que autorizam, sob a ótica do poder público, a afirmação em tom umtanto 

ufanista de que  

 

No Ahú trabalha-se pela regeneração dos detentos, não só aproveitando suas 
actividades nas diversas officinas, como também se lhes ministrando instrucção 
conveniente, de modo a tiral-os do analphabetismo e tornal-os aptos, 
consequentemente, a distinguir o acto licito do prohibido por Lei. 
Alojados que são os detentos em cellulas espaçosas e hygienicas, dedicando-se aos 
trabalhos industriaes de accordo com suas aptidões e tendências, recebendo 
instrucção, provavelmente não perderão grande parte das energias corporaes e ao 
serem restituídos a sociedade, poderão se apresentar como indivíduos úteis.13 

 

Alguns anos depois, mesmo diante da lotação excessiva – 114 presos para 52 celas – a 

comprometer, não apenas a ordem interna da penitenciária, mas o próprio princípio 

doutrinário adotado quando da sua instalação – o de Auburn – o relatório do diretor reafirma 

que “a disciplina continua a ser mantida sem discrepancia n’este estabelecimento”, resultado 

de um trabalho educativo constante e incansável que forjou sentenciados “dóceis [que] se 

compenetram da necessidade que têem de evitar castigos, submettendo-se à disciplina”.14 O 

balanço positivo ecoa no relatório do Chefe de Polícia, para quem “dado o lamentável atrazo 

do Brazil, em matéria penitenciária, podemos affirmar, sem receio de contestação, que a 

Penitenciária do Paraná é uma das melhores do paiz. Sem preencher os requisitos de um 

                                                 
11  Relatório do Director da Penitenciária do Ahu, Major Ascanio Ferreira de Abreu ao Chefe de Polícia, 

Desembargador João Batista da Costa Carvalho Filho. Curityba: Typographia da Penitenciária do Ahu, 1909.  
12  Relatório do Director da Penitenciária do Ahu, Major Ascanio Ferreira de Abreu ao Chefe de Polícia, 

Desembargador João Batista da Costa Carvalho Filho. Curitiba: Typographia da Penitenciária do Ahu, 1910. 
13  Relatório ao Secretário do Interior, Justiça e Instrucção Pública do Paraná, Dr. Marino Alves de Camargo, 

pelo Chefe de Polícia, Desembargador Manoel Bernardino Cavalcanti Filho. Curitiba: A República, 1912. 
14  Relatório do Director da Penitenciária do Ahu, Major Ascanio Ferreira de Abreu ao Chefe de Polícia, 

Lindolpho Pessoa da Cruz Marques. Curitiba: Typographia da Penitenciária do Estado, 1916. 
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modelar estabelecimento, offerece, no entanto, condições de conforto, segurança e 

hygiene”.15 Nos anos seguintes, no entanto, o teor do discurso muda e o tom prosaico destes 

primeiros relatórios cede lugar a um conteúdo em que são ressaltados, mais e mais, os muitos 

problemas, já nem tão pontuais e que vão da crescente lotação às condições insalubres do 

terreno e do prédio, passando pela segurança precária e a carência de vagas nas oficinas. Tais 

queixas ganham importância à medida que a existência das deficiências apontadas colocam 

em xeque o caráter civilizatório da pena e, por extensão, comprometem o papel fundamental 

que ela desempenha na defesa social contra a ameaça, igualmente crescente, da barbárie da 

violência e do crime. Outros discursos a exigir também outros percursos de leitura e que 

extrapolam as intenções, modestas, deste artigo. 

 

O fim e o começo 

Uma das primeiras instituições do país a tentar incorporar alguns dos princípios 

preconizados pela escola penal positiva, a Penitenciária do Ahu ocupa um lugar fronteiriço 

nos esforços do ainda recém emancipado estado do Paraná. De um lado, ela é o 

desdobramento de um processo que atribui, ao crime e à criminalidade (FAUSTO, 2001: 19), 

uma maior visibilidade, especialmente na imprensa, resultando na reivindicação crescente de 

um aparato policial coerente com o status de uma cidade erigida à condição de capital há 

pouco mais de meio século (GRUNER, 2003: 67-94). De outro, ela é também a instituição em 

torno da qual novos e mais significativos esforços do poder público visam criar, não apenas 

um aparato policial mais moderno e eficiente, mas toda uma estrutura jurídica e penal 

coerente com o discurso modernizador e positivista que grassava pelo país, informando entre 

outros, o campo do direito e da criminologia.  

Dito de outra forma, se a inauguração da primeira penitenciária do Paraná é uma das 

expressões de um projeto político e mesmo “civilizacional” mais amplo, entendê-la e a seu 

funcionamento só é possível se a pensarmos no interior de um processo de transformações e 

de mudanças que estão a acontecer fora de seus muros e celas. Em larga medida, ela surge 

como expressão de uma vontade política das elites locais de assegurar, por seu intermédio, 

não apenas um meio de punição e regeneração de criminosos; mas também o ingresso de 

Curitiba no rol das cidades equipadas para combater os males da “morbidez social” com as 

armas da modernidade e da civilização. 

                                                 
15  Relatório ao Secretário do Interior, Justiça e Instrucção Pública do Paraná, Dr. Enéas Marques dos Santos, 

pelo Chefe de Polícia, Lindolpho Pessoa da Cruz Marques. Curitiba: Typographia da Penitenciária do Estado, 
1916. 
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Assim, se parece claro que, entre outras, há a intenção intrínseca às prisões de, ao 

submeter os sentenciados a uma rotina de trabalho incessante, a uma disciplina contínua e a 

um controle constante, oferecer “em seu beneficio (...) um bom estímulo á sua regeneração”, 

esta leitura é ainda parcial e incompleta, porque desconsidera o não-dito desta intenção 

“humanizadora”. Dentre as utilidades do regime penitenciário, está a que permite aos 

responsáveis pela ordem e a segurança subtrair do espaço público os indivíduos considerados 

nocivos, de uma degenerescência nômade, e fixá-los em um espaço onde são submetidos a um 

olhar capaz de tomá-los como objeto de um saber que pretende banir, do processo que 

transforma o criminoso em cidadão, todo o risco do acaso por meio de um domínio e de um 

controle totalitários do corpo. Marca-os, assim, com os sinais de uma identidade que deverá 

ser visível não apenas no ambiente fechado da prisão, mas no espaço aberto da cidade. Trata-

se, em outros termos, de inscrever no corpo do sentenciado a marca de um estigma 

(GOFFMAN, 1988); este o identificará, mesmo longe do alcance da instituição, de forma que 

ele continue sendo o que na lógica asilar ele sempre foi e será, ainda e apesar de sua 

“humanização”: um paria. 
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A criança como modelo ideal na construção da República (Recife-1906-1927) 
 

Vera Lúcia Braga de Moura 
 
Resumo: 
sta pesquisa busca mostrar de que forma foram desenvolvidos os referenciais que deram outra 
dimensão ao lugar da criança nas décadas inicias do século XX. A sociedade brasileira através 
do poder público, dos intelectuais, do saber médico, jurídico e pedagógico procurou 
estabelecer diretrizes para formar um novo conceito para a infância através do projeto de 
criança - cidadã , futuro da nação . Então , as bases de uma sociedade moderna também era 
pensada e articulada a um novo lugar social que a criança passa a ocupar. Pernambuco, 
especificamente a capital Recifense será palco desse nosso estudo. Utilizaremos como fontes 
documentais, artigos de Jornais, revistas, a legislação pró-infância, dissertações, teses , artigos 
e a historiografia em geral que aborda a infância nesse período. 
Palavras-chave: infância, Pernambuco, futuro da nação.  
 
Abstract: 
his research seeks to show how the benchmarks were developed which gave another 
dimension to place the child in the initial decades of the century. Brazilian society through 
public authorities, intellectuals, namely medical, legal, educational and sought to establish 
guidelines to form a new concept for children through the project, child, citizen, the future of 
the nation. So the foundations of modern society was also designed and articulated a new 
social place that children will occupy. Pernambuco, Recife is the capital specific stage of our 
study. Use as documentary sources, newspaper articles, magazines, pro-child legislation, 
dissertations, theses, articles and historiography in general in addressing the childhood period.  
Keywords: childhood, Pernambuco, the future of the nation. 

  
 
 
 
 
 
 As décadas iniciais do século XX inauguram um novo debate acerca da infância1. O 

problema da criança passa a ser alvo de debates relacionados aos novos ideais republicanos. O 

Estado, através de normas, regras, instituições, discursos, conselhos, passam a orientar e 

planejar os modelos idealizados para a infância no Brasil. Um aparato para assistir, educar, 

disciplinar, normalizar e corrigir a criança foi desenvolvido com base nos preceitos da 

medicina social, sob as regras da pedagogia, do discurso jurídico e o auxílio dos filantropos. 

O ano de 1906, torna-se cenário de debates acerca da regulamentação da infância moralmente 

abandonada. O Sr. Alcindo Guanabara, então deputado federal, vem desempenhar um 

compromisso que havia assumido em defesa da infância, apresentando a Câmara um Projeto 

de Lei visando regular a situação da infância moralmente abandonada e delinqüente. Entre os 

                                                 
  Doutoranda pelo Programa de pós-graduação em História da Universidade Federal de Pernambuco-UFPE.  
1  Este texto constitui parte da pesquisa desenvolvida na tese que estou elaborando sobre a infância em 

Pernambuco .  
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elaboradores do projeto, consta à participação do jurista Cândido de Albuquerque Mello 

Mattos, primeiro juiz de menores do Brasil e da América Latina. Esta iniciativa foi de 

fundamental importância para a legislação pró- infância no Brasil, pois o Projeto de 

regulamentação da infância pobre de 1906, culminou com a aprovação do Código de 

Menores, promulgado em 12 de outubro de 1927, denominado de Mello Mattos. 

 Assim, o Art. 1o. do referido projeto institui que: “Todo menor , de qualquer dos 

sexos, em situação de abandono moral ou de mãos tratos physicos, fica pela presente lei, sob a 

protecção da autoridade publica”2. Então o Estado, se veste do papel de tutor e protetor da 

criança pobre e abandonada. A criança problema passa a denominação de filhos do Estado, o 

qual, torna-se seu interventor e desenvolve mecanismos para controlar a trajetória da infância 

e juventude. De caridade pública aos cuidados religiosos a criança pobre torna-se alvo de 

controle dos juristas e médicos higienistas. 

A criança pobre, o adolescente infrator e delinqüente são percebidos como menores 

ameaçadores da ordem pública. Novos olhares são desenvolvidos para resolver o problema da 

infância pobre. As crianças serão supervisionadas e orientadas sob a visão dos juristas, e 

médicos que passaram a se preocupar com a conduta moral e física dessas crianças. Reprimir 

e punir os desviantes, a criança como epicentro desse novo ordenamento social, significava a 

manutenção da ordem e da salubridade pública em um país que se pretendia moderno. 

Devido à alta taxa de mortalidade infantil nas cidades brasileiras, os médicos passaram 

a instituir a puericultura, ciência, que estabelecia preceitos orientadores, amplamente 

divulgados na imprensa, sobre conselhos de como alimentar corretamente a criança e 

cuidados com a sua higiene pessoal e coletiva.  

O Jornal A Notícia de 1922, em Recife, divulga uma conferência proferida pelo Dr. 

Meira Lins, na matéria intitulada “Crenças Sadias: alimento natural e resistência á 

doença”.Informava que sempre lastimava quando os pais de determinada criança mostravam-

lhes um filho obeso como sendo uma criança robusta, que se alimentava de leite condensado. 

Esses pais sempre teimavam em afirmar que seu filho era saudável, mas o referido doutor, 

alertava que a criança alimentada da forma errada adoecia com facilidade. Pois, ao menor 

sinal de doença a criança mal alimentada perderia peso e perdia também suas formas 

arredondadas tão apreciadas. Este tipo de criança, segundo o Dr. Lins, não tinha resistência 

para o calor e nem para outros tipos de doenças que o levariam rapidamente da saúde á morte. 

                                                 
2 Ver projeto: SESSÃO DE 31 DE OUTUBRO DE 1906.Projeto de lei de 1906 regulando a infância 

moralmente abandonada. Disponível em : http://www.ciespi.org.br/base_legis/legislacao/SES06a.html. 
Acesso em: 10/09/2008. 
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Continuava orientando o Dr. Meira Lins, sobre os benefícios da criança alimentada no seio 

materno, que as mesmas resistiam “heroicamente as infecções e se adoece, recupera-se em 

poucos dias, vencendo a batalha”. Assinala ainda o doutor: “sem exagero diga-se que a 

maioria dos lactantes doentes se nutrem com leite de vaca”.(Jornal A Notícia, 8/4/1922). 

O ideal da maternidade era preconizado, nas décadas iniciais do século XX, como um 

forte instrumento de educação e orientação normalizadora da infância com base nos preceitos 

de nação civilizada e moderna. Assim, a família passa também a ser componente de base para 

o novo modelo de infância. A família burguesa será o eixo dessa sistemática de transformar a 

criança no cidadão do futuro.Será definido o modelo de criança ideal , que deveria ser 

preconizado pela sociedade tida como normal, e para a criança problema , a desviante , o 

menor infrator estaria submetido ao controle do Estado através do poder jurídico e médico 

que ao menor deslize a criança classificada como anormal sofreria as sanções legais 

determinadas pelos poderes estatais. 

Assim, a família moderna como assinala Jacques Donzelot (1986, p.88), não é “tanto 

uma instituição quanto um mecanismo”. A família representa nas palavras do pensador uma 

“arquitetura social” que estabelece uma força. de ação. Esse mecanismo familiar alia-se aos 

poderes médicos, ao educador e a mulher constituindo a força que iria controlar os desvios da 

infância. A grande questão, segundo Donzelot, reside nas complexidades das relações 

intrafamiliares e entre as diversas categorias de famílias. Então, nessa articulação família, 

Estado e sociedade, existem complexidades sociais nas relações intrafamiliares com 

implicações no controle sob a criança e também nas situações que se estabelecem entre 

famílias abastadas e famílias pobres. 

Assim, no cenário da cidade do Recife, nas décadas iniciais do século XX, os jornais 

da época noticiavam o registro de diversas imagens de crianças construindo perfis que 

identificam a pluralidade no processo de formação das infâncias no Brasil. O capitão João 

Primo de Oliveira, subdelegado de Santo Antônio, bairro do Recife, mandou prender , em 

quinze de setembro de 1921, vários menores, autores de diversos furtos na capital, e 

compunham uma quadrilha de menores vagabundos. O Jornal do Commercio, divulgava esta 

notícia em 1921, e afirmava que Severino Antonio dos Santos, de apenas quinze anos de 

idade, era quase um profissional no ofício de sapateiro, praticava esta funçao na extinta 

Escola Correcional do Recife, mas que preferia participar da “escola da gatunagem” a viver 

honestamente.Informava o menor que pertencia a uma quadrilha, e vivia “arrombando lojas”. 

Alguns menores declaravam que foram alunos da inexistente Escola Correcional e que 

ficaram entregues ao abandono, sem ter condições de sobrevivência material, entregaram-se 
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ao vício de furtos. A notícia declarava, ainda, que o menor era um “pivette”, vulgo “Chapa 

10.” Assim, Severino Antônio, Chapa 10, foi contemplado com 10$000 pelo seu último 

roubo. ( Jornal do Commercio, 16/9/1921).  

É divulgado também, no Jornal do Commercio de 1921, aspectos da vivência cotidiana 

de Pedro dos Santos, “um pivete impertinente”, como informa a nota. Então, o garoto, é 

denominado de” vagabundo que vive sempre no xadrez de Santo Antônio”, em Recife, pois 

raro é o dia que não é encontrado perambulando pelas ruas em “luta corporal”com outros 

menores. (Jornal do Commercio, 13/10/1921). 

Sob o título de “Menor Vagabunda”, o referido jornal em 1921, informava também , 

que a menor Nair Cavalcanti, fora encontrada perambulando na praça da Independência no 

Recife de madrugada. A menina foi encaminhada ao Dr. Liberalino de Almeida, delegado de 

polícia do 1o. distrito da capital. A referida menor declarou a polícia que acerca de três anos 

viera de Garanhuns, cidade pernambucana, distante cerca de 230km do Recife, para trabalhar 

em casa de família. 

Nesse sentido.como assinala, Adriana de Resende (1997: 167-186, grifo do autor), “a 

intervenção policial sobre menores deve ser pensada como produtora de regras e 

representações, e não apenas como [...] campos formalizadores de conhecimentos como o 

jurídico ou o médico”.Também, a autora, analisa os efeitos da intervenção policial sobre estes 

menores, assinala a forma como ação policial é classificatória e produz diferenças 

hierárquicas entre indivíduos sob uma mesma base legal, no caso as crianças, mas que não 

estão assentadas na lei. Assim , através dos estereótipos de abandonados, vagabundos, e 

degenerescência familiar , as crianças e jovens eram transformados em indivíduos perigosos 

para a sociedade, sendo normal naturalizar formas e práticas de intervenção sobre eles, como 

aponta Adriana de Resende.  

Neste sentido, a menina Nair Cavalcanti , era rotulada como menor vagabunda e alvo 

da intervenção policial de forma generalizada, muitas vivências de infância sob a égide de 

uma mesma prática policial. Naturalizava-se a infância apesar de tantas vivências dispares e 

complexas. A massificação infantil estava distante de penetrar no cenário idealizado para 

assinalar os outros modelos de crianças pertencentes às categorias mais favorecidas da 

sociedade. Outra menina, também chamada de Nair, mas com outro sobrenome Campos, e 

pertencente à outra família do “abastado capitalista, Coronel Siqueira Campos”, que 

“ornamenta o set” da sociedade recifense, é notícia no Jornal do Commercio, de 1921, na 

coluna Galeria Infantil, devido à comemoração do seu aniversário. Enquanto uma criança é 

noticiada , como menor vagabunda, gatuna, pivete, impertinentes, outras são caracterizadas 
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como as interessantes crianças, bondosas, meigas, elegantes e inteligentes. As crianças, 

meninas e meninos, são classificadas de formas bastante hierarquizadas, de acordo com o 

estrato social ao qual pertencem.  

Maria das Graças também é uma menina que teve seu registro no Jornal do 

Commercio, de 1921, na seção Galeria Infantil. Esta coluna era destinada apenas às crianças 

que tinham relevância na sociedade, compunham uma elite, precisavam ter status social para 

ter acesso na referida coluna .Assim , Gracinha como era conhecida pela família, filha do 

“conceituado comerciante, sócio da firma Carneiro e Galvão”, comemorava neste dia 13 de 

outubro do referido ano, seu aniversário. A notícia assinala que Gracinha é uma criança 

simpática por sua meiguice e inteligência. A menina aparentava na fotografia, ter 

aproximadamente três anos de idade, portava um enorme laço de fita nos cabelos, trajava um 

vestido rodado e meias rendadas.  

 Modelos de criança ideal para compor a nascente república brasileira vão sendo 

gestados sistematicamente. Com a manchete: “Menino Prodígio”, o Jornal do Commercio, do 

ano referido acima , divulga uma noticia ocorrida no Rio de Janeiro, de um menino de apenas 

três anos de idade, que se apresentou na redação do periódico “A Rua”, e escreveu 

corretamente diversos trechos e prosa, conversou com desembaraços sobre uma variedade de 

saberes, tais como: gramática, geografia e ginástica.(Jornal do Commercio, 1/10/1921). 

Dessa forma, como assinala a historiadora, Ivonete Pereira (2006) a população 

infanto-juvenil brasileira, desempenhava sua função social mais de acordo com a classe social 

a que pertencia do que com a faixa etária em que se enquadrava [...].” Crianças, adultos, 

enfim uma nova pessoa precisava ser moldada e criada para identificar um novo perfil social, 

para a nação que desejava ser vista como ordeira , civilizada e moderna.  

Os dirigentes sociais, através de normas, regras, discursos de autoridades estatais, 

juristas, médicos, pedagogos, assistentes sociais, entre outros, determinavam como as pessoas 

deveriam ser, como poderia constar o aparecimento do novo individuo que estava sendo 

planejado, moldado e construído simbolicamente. Assim, Ivonete Pereira ( 2006: 88), informa 

também que o “novo homem , a nova mulher, a nova criança, passaram a ser impostos a toda 

a população”. A idéia de “classificar e catalogar” as pessoas com base nos novos padrões 

definidos pela sociedade era tarefa dos novos profissionais que agiriam em prol da moderna 

sociedade brasileira. Do outro lado do espelho estavam as crianças que não se enquadravam 

no modelo ideal de criança preconizado pela sociedade. Ainda segundo a autora citada, o 

menor foi criado para justificar a classificação tipológica das categorias infanto-juvenil que 

não se enquadrava no padrão idealizado da criança modelo. 
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Uma série de preceitos e orientações de como a criança deveria se portar para ser um 

indivíduo saudável e dono de um futuro promissor era pautado na ordem do dia. Segundo o 

Comitê Consultivo de Educação Higiênica do Conselho Nacional Americano, através do Dr. 

Nuno Guerner, em sua tese, anota as ‘Regras do Jogo ou Brinquedo’, cujos princípios foram 

assim divulgados:  

1- Tomar mais de um banho completo por semana; 2- escovar os dentes uma vez ao 
dia; 3- dormir longo tempo com as janelas abertas;4- beber a maior porção 
possível de leite, e não chá ou café; 5- comer vegetais ou frutas todos os dias; 6- 
beber no mínimo, quatro copos de água por dia; 7- brincar ao ar livre parte do 
dia;8- evacuar os intestinos todas as manhãs.( 1923, p. 10, apud ,Rocha,2003:219) ,  
 

Essas orientações higiênicas, demonstram que as normas e remodelamento social 

planejado para as pessoas, sobretudo as crianças, estavam pautados em preceitos de higiene 

para o corpo e para a mente. A atuação estatal visava moldar o corpo, a mente e a vida das 

pessoas, inclusive a criança, que era alvo deste novo ordenamento do indivíduo . Também 

assinalamos que estes preceitos eram pensados para atingir as categorias sociais mais 

abastadas, pois era muito difícil, para uma criança pobre e abandonada que vivia 

perambulando pelas ruas do Recife, poder seguir estes preceitos estabelecidos como regras de 

brincadeiras para as vivências de crianças saudáveis. 

As crianças pobres tinham seus destinos traçados com bases no exercício de algum 

oficio. Então, a intervenção estatal na família pobre era caracterizada por orientar a prática do 

trabalho nas crianças como forma de manter a sobrevivência do grupo familiar.Assim, o 

Estado além de educar a criança com referência em suas normas e regras , teria também a 

função de prepará-las para algum ofício. (SCHUELER, 1999:70).  

O garoto, de 14 anos de idade, João Ramos, pardo, residente em Coqueiral, município 

de Jaboatão dos Guararapes, em Pernambuco, faz limites com Recife. Este menino exercia o 

oficio de jornaleiro, e teve seu registro divulgado no jornal A Notícia de 1922, em Recife, 

devido ao esmagamento que sofreu alcançado por um trem enquanto dormia sobre os trilhos 

da linha férrea. O esmagamento danificou seus membros inferiores e sua mão esquerda 

segundo a nota no jornal. A estação do Coqueiral foi inaugurada em 1919, mas desde 1908, já 

havia uma linha férrea que ligava Tegipió, bairro do Recife até a estação nova de Camaragibe, 

cidade próxima a Recife, facilitando a construção da Estação Coqueiral.( GREAT WESTERN, 

1919-1950). O cotidiano do menino, João Ramos, era de muito trabalho vendendo jornais em 

Recife e transitava diariamente pela Estação Coqueiral, local onde residia. Foi mutilado 

talvez devido ao cansaço provocado pelo excesso de trabalho. A vivência deste menino se 

entrelaça com a vida de muitos outros meninos e meninas pobres que transitam pelas ruas das 
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cidades brasileiras.Muitas vezes trabalhando, procurando driblar as dificuldades que permeiam 

este universo infanto-juvenil.  
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As instituições estatísticas na história social da ciência: algumas perspectivas e 
especificidades 

 
 

Alexandre de Paiva Rio Camargo* 
 

 
Resumo: Este trabalho pretende apresentar, em linhas gerais, como as instituições estatísticas 
podem configurar um fecundo campo de análise para a historiografia da ciência, em duas 
grandes direções. Em um primeiro plano, temos a inserção burocrático-pragmática das 
instituições estatísticas, cuja produção é demandada, financiada e legitimada pela presença do 
Estado. Revela-se aí a dimensão materializada das políticas públicas envolvidas na construção 
do Estado nacional na história do Brasil. Como tecnologia de distância, as estatísticas levam 
às mesas dos decisores a economia, a sociedade e o território, na forma de tabelas, gráficos e 
cartogramas. Neste aspecto, subsidiaram importantes políticas de controle e disciplina, 
especialmente na Primeira República e na Era Vargas, quando contribuíram para conformar 
pactos políticos entre o governo central e as oligarquias locais. No plano da tecno-ciência, por 
sua vez, as instituições estatísticas fundam as categorias de percepção social da realidade, 
pelas quais nos vemos (o um no outro), pelas quais são construídos os conceitos científicos. 
Constituem, assim, um campo singular para a investigação das traduções operadas entre a 
ciência e a política, como se verá a partir das práticas eugênicas formuladas na Primeira 
República e na Era Vargas. 
 
Palavras-chave: história das disciplinas científicas; tecnologias políticas; classificações 
estatísticas 
 
 
Abstract: This paper presents the ways statistical institutions can set up a fruitful field of 
analysis for the historiography of science in two major directions. In an initial plan, we have 
the bureaucratic-pragmatic integration of statistical institutions, financed and legitimized by 
the state. At this level, we can see the material dimension of public policy that takes place in 
the shaping of the national state, according to Brazil´s history. On the other hand, as distance 
technology, statistics leads economy, society and territory right to policy makers, in the shape 
of tables, graphs and cartograms. Here, statistics provides policies of control and discipline, 
especially in the Early Republic and the Vargas Regime, helping to establish political 
agreements between the federal government and the local oligarchies. Presented as techno-
science, in turn, statistical institutions merge the very foundations of society´s perception of 
reality, by which we see each other, providing the social grounds by which scientific concepts 
are conceived. Therefore, statistics takes us to the investigation of the binds between science 
and policy, as we shall see from the eugenic practices conceived in the Early Republic and the 
Vargas Regime. 
 
Keywords: history of scientific disciplines; political technologies; statistical classifications 
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Historiografia da ciência no Brasil: tendências contemporâneas 

 

Até recentemente (anos 1970), os estudos históricos sobre a ciência concentravam-se 

na busca do desenvolvimento conceitual que explicaria os diferentes estádios conhecidos pelo 

conhecimento científico de uma determinada disciplina. Feita por historiadores não-

profissionais (matemáticos, físicos, químicos, médicos, etc.), estes trabalhos entendiam a 

ciência como esfera autônoma em relação à sociedade, regida por suas próprias leis e pela 

individualidade expressiva de seus grandes vultos. Dividiam-se em duas correntes, 

irreconciliáveis em sua finalidade. A linha histórico-epistemológica analisava linearmente os 

pressupostos conceituais e metodológicos que orientavam a investigação científica em 

diferentes temporalidades, com a intenção de conhecer as trajetórias disciplinares para melhor 

prescrever, acreditando na evolução do conhecimento científico pela progressiva eliminação 

dos erros historicamente cometidos. Esta vertente, modernizada por Karl Popper, tem seu 

avesso na perspectiva histórico-crítica de Thomas Kuhn, o primeiro a dividir a produção 

científica em cortes epistemológicos incomensuráveis orientados por paradigmas, o que 

rejeitava por definição a função prescritiva até então aposta à história. A obra The structure of 

scientific revolutions (KUHN, 2001), de 1962, causou imenso impacto, ao pleitear o problema 

da normatividade na organização da comunidade científica e o conseqüente papel dos valores 

de adesão deste grupo. Em sua obra, entretanto, os fatores extra-científicos (sociais) só teriam 

importância nos períodos de crise da visão de mundo cristalizada pelo paradigma vigente, o 

que subtraía às questões sociais qualquer influência no que chamou de “ciência normal”. Ora, 

trata-se justamente do período caracterizado pela plena estabilidade das referências 

científicas, que configura as “descobertas” e as contribuições mais significativas para o 

conhecimento humano. Assim, a abordagem kuhniana abria uma porta para os estudos 

históricos, sem, no entanto, explorar todas as suas possibilidades.  

 Esta breve e superficial digressão deve bastar para vermos que, do ponto de vista da 

produção historiográfica, a história social da ciência é ainda iniciante. Roger Hahn nos ensina 

que “a instituição científica é a bigorna na qual são moldados, em uma forma viável, os 

valores muitas vezes conflitantes, da ciência e da sociedade” (HAHN apud DANTES, 2001, 

p. 14). Para o historiador, é fundamental recuperar os espaços institucionais produtores do 

conhecimento científico como elo vital entre a ciência, a sociedade e suas complexas 

traduções. Por esta via, as idéias e descobertas científicas ganham uma nova inteligibilidade, à 

luz da realidade concreta de espaços objetivos (e objetivados) e da atividade de agentes e 
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instituições, cujas redes, envolvendo homens, aparelhos, experiências, papéis e estratégias, 

nos são acessíveis por meio das fontes e documentos depositados nos arquivos.  

 No que diz respeito ao Brasil, a nova perspectiva metodológica, que pauta os trabalhos 

da área desde a segunda metade dos anos 1980, procura problematizar o enfoque que 

privilegia os mecanismos de difusão cientifica dos grandes centros e sua implantação na 

periferia do capitalismo mundial, contestando a excessiva valorização atribuída por alguns 

estudos sociológicos aos aspectos formais da ciência, como a formulação teórica, a 

institucionalização e os índices alcançados pela produção científica1. A historiografia recente 

pretende ampliar as possibilidades de compreensão sobre a formação da cultura científica no 

Brasil, sem fazer dos percursos institucionais das ciências uma das causas do 

desenvolvimento incompleto do país. Ao contrário, busca alargar o entendimento da 

sociedade brasileira através da análise sobre as tensões entre as experiências passadas, a 

herança ibérica e a adaptação local ao processo de mundialização da ciência (VERGARA, 

2004, p. 30).   

Recusando-se a considerar as regiões periféricas do globo como receptáculos passivos 

da ciência produzida nos centros, a nova historiografia da ciência tem criticado a abordagem 

difusionista, enfatizando as dinâmicas sociais locais e sua influência nas formas assumidas 

pela prática científica destes países (DANTES, 2001, p. 16).  Esta abordagem torna-se 

especialmente valiosa quando consideramos os países americanos, que se organizaram a partir 

da implantação de núcleos europeus em interação com os povos indígenas, e outros que se 

instalaram depois. Nestes Estados nacionais de formação tardia, o conhecimento científico 

deve ser pensado como uma das manifestações conjuntas da história própria desses países, no 

processo de elaboração de suas identidades culturais. Isso quer dizer que os critérios 

formalistas sobre a produção em ciência são pouco esclarecedores nestes casos, quando temos 

em mente as contribuições dos trabalhos científicos para a formação destes Estados, mesmo 

que estas sejam pequenas, quando medidas na escala mundial (HAMBURGUER et alli, 1996, 

p. 16-17).    

                                                 
1  A referência fundamental aqui é A formação da comunidade científica no Brasil, obra organizada por Simon 

Schwartzman, que situa o marco fundador da comunidade científica brasileira no advento das universidades, 
local onde o autor vê o início da profissionalização de nossa atividade científica. Até os decisivos anos 1930, 
o componente acadêmico surge como “atividade clandestina” dentro dos espaços de pesquisa dos séculos 
XVIII e XIX, cujo pragmatismo funcionaria como obstáculo ao pleno desenvolvimento científico. Segundo 
Moema de Rezende Vergara, “esta conclusão se inspirava na obra de Fernando de Azevedo que procurou 
investigar os motivos deste atraso tanto em A cultura brasileira, de 1943, quanto na coleção As ciências no 
Brasil, de 1955. Para ele, a razão da ausência de um ambiente em que predominassem o verdadeiro método 
científico estava no fato de o Brasil ser colonizado por Portugal, país que, junto com a Espanha, ficou 
resguardado do espírito crítico, de observação e experimentação que se espraiava no restante da Europa, nos 
séculos XVI e XVII (VERGARA, 2004, p. 23).     
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 Procurando trabalhar com os critérios de cientificidade do período estudado, 

historiadores brasileiros, a partir da década de 1980, realizaram estudos detalhados sobre 

algumas das mais importantes instituições científicas brasileiras do século XIX e início do 

século XX. São exemplos o Museu Nacional de História Natural, o Museu Paraense, o Museu 

Paulista, a Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, a Comissão Geológica de São Paulo, a 

Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional, a Imperial Estação Agronômica de Campinas, o 

Jardim Botânico do Rio de Janeiro, o Observatório Nacional, a Academia Brasileira de 

Ciências, o Instituto Butantan e o Instituto Oswaldo Cruz, alguns dos quais contemplados em 

Espaços da ciência no Brasil (1800 – 1930), importante coletânea organizada por Maria 

Amélia Dantes (DANTES, 2001).  

 Nesta breve síntese, não é difícil perceber que a história da ciência institucionalmente 

organizada no Brasil concentrou-se basicamente na medicina, na física, na biologia, na 

matemática e nas ciências humanas, não atentando até agora para outras ciências e instituições 

que estiveram no centro da construção simbólica e material de nosso país (HOCHMAN, 

2008, p. 25). Dentre as ausências mais sentidas nesta lista, certamente encontramos as 

instituições estatísticas. Passaremos agora a examinar algumas contribuições que o estudo 

destas últimas pode trazer para a história social da ciência. 

 

O espaço das instituições estatísticas: questões teóricas 

Entendemos as instituições estatísticas em sentido amplo, abrangendo três dimensões 

fundamentais: 1) as agências de Estado, com sua infra-estrutura de contagem populacional, 

cuja presença difundida em todo o território nacional foi um dos principais vetores para a 

extensão física e capilarização do poder central; 2) os instrumentos de medição científica e as 

técnicas estatísticas, cujos recursos de totalização, variância e amostragem constituem a 

tecnologia mais refinada de individualização dos coletivos sociais; 3) o campo estatístico, 

com suas sociedades científicas (congressos, fóruns, associações, periódicos), influências 

intelectuais próprias (livros teóricos, manuais de divulgação, circuito de autores e obras), e 

formações nacionais técnicas (escolas, cursos, currículos). 

 A reunião destas três dimensões configura o que alguns autores2 chamam de 

“atividade estatística”, compondo um domínio separado de investigação para os saberes, 

práticas e instituições vinculados à mensuração da população e seus movimentos. Este 

                                                 
2  Dentre os mais destacados estudiosos da atividade estatística, citemos Alain Desrosières, Theodore Porter, 

Stephen Stigler, Laurent Thevénot, Ian Hacking, Jean-Guy Prévost, Jean-Pierre Beaud, Hernán Otero, Nelson 
Senra, entre outros. 
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resguardo analítico justifica-se especialmente pela peculiaridade da atividade estatística, 

premida pelos pólos do pragmatismo e da ciência, como atesta seu duplo caráter de agência 

estatal posta a serviço do quadro administrativo, e de sua não menos importante dependência 

frente aos critérios científicos emanados de associações internacionais em variadas 

disciplinas.  

A exclusividade do Estado na produção das estatísticas públicas gera uma segunda 

situação particular. Não obstante serem centros de pesquisa, que operam aplicações e 

traduções complexas dos conceitos científicos, as instituições estatísticas conquistam parte de 

sua legitimidade precisamente de seu estatuto de empresa do Estado, o qual participa, assim, 

da conformação dos bens simbólicos valorizados pelos comunidades profissionais e 

disciplinares, vinculadas a estas instituições. 

 Outra especificidade pode ser vista na própria pluralidade dos grupos profissionais 

envolvidos na produção e análise das estatísticas, compostos por economistas, estatísticos, 

sociólogos, antropólogos, demógrafos, geógrafos, educadores, especialistas em ambiente e 

saúde. O resultado é a convivência nem sempre harmoniosa entre os valores científicos e 

burocráticos destas instituições e as culturas técnicas diferenciadas, muitas vezes mais relacio-

nadas com as áreas acadêmicas de origem (SCHWARTZMAN, 2004, pp. 81-82).  O caráter 

de empresa estatal e a variedade de culturas profissionais desestimulam a plena consideração 

da atividade estatística do ponto de vista do campo científico, isto é, como esfera social 

autônoma, na acepção atribuída por Pierre Bourdieu (BOURDIEU, 2004, p. 18-29). 

Em verdade, a posição de fronteira entre o âmbito político-administrativo do Estado e 

o campo científico talvez seja a característica que mais singulariza as estatísticas públicas. 

Neste sentido, elas testemunham tanto o estado em que se encontram as disciplinas sociais de 

um País (seus temas, conceitos, objetos e abordagens), como as opções políticas do Estado, 

graças a uma lógica que resulta determinante pela atribuição dos meios materiais (os censos 

são a operação mais cara que pode realizar um País em tempos de paz), pela definição de 

prioridades e pela resolução de conflitos institucionais, por meio da criação de referências 

compartilhadas, que estabilizam as interações sociais e promovem concordância entre as 

inteligências. Ao mesmo tempo, o campo científico oferece o substrato teórico sobre os 

modos de mensuração e sobre as representações formalizadas do mundo social (OTERO, 

2006, p. 23), que se farão presentes na definição das categorias de classificação - “ocupação”, 

“renda”, “família”, “instrução”, “fecundidade”, “imigração” e, mais especialmente, nas 

polêmicas categorias sociais, como “cor ou raça” e “religião”. 
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Estas são algumas especificidades das instituições estatísticas que devem nos ajudar a 

pensar a riqueza de sua contribuição para a história social da ciência3. A história das ciências 

humanas tem sido majoritariamente feita valorizando-se os discursos e representações 

conceituais que subsidiaram projetos concorrentes de nação em momentos históricos 

distintos, tendo em vista os antagonismos entre grupos situados em diferentes campos 

estruturados (artístico, científico, político, econômico, etc.). Mesmo quando as dinâmicas 

locais são levadas em consideração na análise sobre a introdução do pensamento social 

europeu na realidade brasileira, a ênfase muitas vezes recai sobre os efeitos discursivos dos 

esquemas de interpretação, conformando assim uma abordagem prioritariamente acadêmica 

das ciências humanas. Ora, o estudo das instituições estatísticas descortina um universo 

essencial para realçar o papel do aspecto instrumental no processo de adequação do 

conhecimento científico ao contexto local, ao apreciar as relações recíprocas entre as 

representações conceituais sobre o social e a materialidade das políticas públicas encampadas 

pelo Estado brasileiro, em diversas temporalidades. Como alerta Theodore Porter,  

 

as ciências sociais não são mero agente do poder, mas as suas interações com a 
esfera política têm longo alcance, e são talvez a razão que melhor adverte o estudo 
de sua história. Nesta perspectiva mais ampla, esta história deveria tratar das 
práticas empíricas e teóricas, mas acima de tudo abordar as ciências sociais como 
uma forma de intervenção, e não apenas de conhecimento [...]. Uma história da 
ciência social que ponha em relevo as práticas efetivas de poder terá que destinar à 
estatística um papel mais proeminente do que ela desempenha atualmente 
(PORTER, 2000, p. 490).     

 

O que deve ser sublinhado aqui é a potência das estatísticas como tecnologia de 

governo (na linha de Bruno Latour), revelando coletividades previamente construídas e 

idealizadas, por meio de complexas objetivações. Deste modo, elas trazem pessoas, objetos e 

situações às mesas daqueles a quem cabem tomar as decisões políticas, na forma de tabelas, 

gráficos e cartogramas. Estes são alguns dos instrumentos de totalização mais básicos da 

ciência estatística, indispensáveis à realização dos primeiros censos nacionais, obtidos por 

meio da estabilidade, portabilidade e imutabilidade dos registros de informação individual, 

desde o instante primordial do inquérito e da coleta dos dados até o seu processamento pelos 

centros de cálculo – as agências de coordenação (LATOUR, 2000, pp. 21-44).  

                                                 
3  Para um estudo mais completo sobre os aspectos institucionais, cognitivos e processuais da atividade 

estatística, Cf. (SENRA, 2005), (SANTOS, 2006). Ver também o texto de nossa autoria “Sociologia das 
estatísticas: possibilidades de um novo campo de investigação”, artigo aceito para publicação na História, 
Ciências, Saúde – Manguinhos, ainda sem data prevista. 
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Assim fazendo, as estatísticas contribuem distintamente para tornar conhecidas as 

realidades distantes e / ou ausentes, tornando-as pensáveis e, por isso, potencialmente 

governáveis (SENRA, 2005, p. 15). Regulando espécies e construindo individualizações, as 

estatísticas (de Statistik, ou “ciência do Estado”) operacionalizam as ações públicas sobre os 

coletivos sociais. Oferecem um fundamento formal às decisões burocráticas, fazendo-as 

parecer o resultado de técnicas analíticas padronizadas, em vez de argumentos politicamente 

interessados (PORTER, 2000, p. 495). 

Por tudo isso, o estudo sócio-histórico dos procedimentos de objetivação das 

estatísticas e sua organização em espaços institucionais iluminam o papel desempenhado 

pelas tecnologias cognitivas mais materiais no processo de formação do Estado brasileiro e de 

sua burocracia administrativa. A nosso ver, a perspectiva histórica das instituições estatísticas 

permite mostrar que as relações entre saber e poder são muito mais promíscuas do que a 

história de algumas disciplinas científicas mais tradicionais são capazes de reconhecer.  

 

A experiência brasileira: dois breves exemplos 

Faremos a apresentação de duas frentes de pesquisa (cada uma delas com vários temas 

e possibilidades) inspiradas na abordagem acima exposta. Dados os limites impostos à 

elaboração deste trabalho, não poderemos aprofundar nossa análise. Ao invés disso, teremos 

alcançado nossos objetivos se conseguirmos revelar a olhos ilustrados a riqueza dos 

horizontes de investigação propostos a seguir. O primeiro deles trata das relações entre a 

montagem da infra-estrutura de contagem populacional e a negociação dos pactos territoriais 

entre as elites regionais e o governo central, em benefício da extensão física deste último na 

construção do Estado Nacional4. 

Sucedendo a esvaziada e sempre instável Diretoria Geral de Estatística, criada em 

1871, a instalação do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, em 1936, representou um 

ponto de inflexão na montagem da máquina administrativa do Estado brasileiro. Órgão 

essencial à estratégia de modernização do país, o IBGE foi concebido em sua origem como 

sistema nacional (e não apenas federal, como hoje), dirigido por uma elite burocrática que 

formularia políticas pragmáticas de fortalecimento dos municípios, nos anos 1940 e 1950. 

Distribuídas em quase todos os municípios brasileiros, as agências municipais de estatística 

tinham por função básica não apenas coletar informações censitárias, como também detectar 

                                                 
4  Esta primeira frente de pesquisa foi parcialmente retirada de (CAMARGO, 2008, pp. 37-48) 
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falhas na organização administrativa das cidades, indicar melhorias institucionais, sugerir 

planos de ações públicas e promover campanhas culturais que valorizassem a vida municipal, 

apoiando manifestações cívicas e a criação de bibliotecas e museus (IBGE, 1945). Todas 

essas iniciativas deviam contar com a participação das lideranças políticas e figuras ilustres 

das localidades, que tinham assento assegurado nos conselhos consultivos de todas as 

agências. 

Este fato nos remete à estrutura ramificada e complexa do IBGE. Seu estatuto jurídico 

é esclarecedor.  Enquanto organismo administrativo especial, dito sui generis, a entidade se 

subordinava diretamente à presidência da República, apresentando caráter nacional e não 

federal (após 1967 já não o seria, tornando-se uma Fundação vinculada ao ministério do 

Planejamento). Salvo engano, trata-se talvez do único órgão da história do Brasil com 

autonomia para deliberar e elaborar legislação própria, a partir de colegiados internos, 

divididos em uma estrutura hierárquica, que compreendia das Assembléias Gerais do 

Conselho Nacional de Geografia e do Conselho Nacional de Estatística aos Diretórios 

Regionais (geografia) e Juntas Executivas Regionais (estatística). Isto quer dizer que, na 

estrutura de administração colegiada, os estados, os municípios e a União tinham paridade de 

representação na direção, numa clara estratégia de construir a nação a partir do município.  

Para os trabalhos estatísticos, o município importava, antes de tudo, por ser a base 

primária de coleta e divulgação de informações estatísticas e geográficas (na qual era 

imprescindível o conhecimento sistematizado de seus limites e a racionalização de seus 

topônimos). Não obstante, como já se vê, o instituto superaria de muito esta fronteira, como 

indicam a sistematização de um “ideário cívico do IBGE” (IBGE, 1945) e a edição de uma 

Revista Brasileira dos Municípios, por mais de vinte anos (1948-1968).  

Neste sentido, o instituto constituiu-se em órgão estratégico na territorialização do 

aparelho de Estado ao longo da Era Vargas, veiculando uma abusiva propaganda nacionalista 

e anti-estadualista, o que passava pela preservação de um certo nível de autonomia municipal. 

Vale lembrar que mesmo a autoritária Constituição de 1937 elege o município como “órgão 

constituinte dos poderes”, mantendo a arrecadação municipal sobre indústrias e profissões, 

além de estabelecer a escolha dos vereadores como única eleição direta. Na organicidade do 

sistema eleitoral do Estado Novo, o município era célula básica, como parece comprovar a 

prerrogativa dos vereadores em eleger dez deputados em cada municipalidade, que, por sua 

vez, elegiam os deputados federais. Estas breves palavras já devem dar uma medida do 

paralelo evidente entre a estrutura organizacional do IBGE e os canais oficiais de 
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representação política do Estado Novo. Neste sistema, a relativa autonomia da instância local 

atuava como mecanismo de fortalecimento do poder central, precipitando as elites estaduais à 

negociação e cooptação pela administração de Vargas.  

De fato, muitas das ações mais significativas do IBGE no período concorriam para 

estigmatizar a noção de “regionalismo”, entendida como desvio de um projeto estatizante e 

progressista para o país. Desse modo, a instituição atuava como agente mediador na 

composição dos pactos políticos e territoriais. 

Um exemplo de grandeza são os estudos em divisão regional, a maioria de autoria do 

geógrafo Fábio de Macedo Soares Guimarães. Seu trabalho Divisão Regional do Brasil já 

nasceu clássico. Subdividindo as “grandes regiões” dos estados e territórios federais em zonas 

fisiográficas, a obra logo tornou-se oficial no País, pela Circular n. 1, de 31 de janeiro de 

1942, da presidência da República. Deste então, os dados estatísticos por estados e municípios 

insertos no Anuário estatístico do Brasil passaram a ser tabulados segundo as unidades 

regionais brasileiras (VALVERDE, 2006, p. 271). A criação das grandes regiões naturais 

atacava as autonomias estaduais, mascarando as implicações técnicas para a prática política.  

A partir de então, as publicações regulares (Revista Brasileira de Estatística, Revista 

Brasileira de Geografia, Boletim Geográfico Brasileiro), conferências e cursos de 

qualificação docente patrocinados pelo IBGE buscaram desconstruir a referência aos estados 

como alicerce do sentimento regionalista, buscando edificar uma nova pedagogia do espaço, 

centrada na noção de região. 

Outras realizações do órgão no reajustamento do quadro territorial e político do Brasil 

merecem ser citadas. Entre os anos 1930 e 1940 destacam-se: os trabalhos de uniformização 

das toponímias dos municípios e de seus respectivos mapas, previstos pelo Decreto-Lei n.º 

311, de 2 de março de 1938; de uniformização cartográfica em variadas escalas e de 

atualização da carta do Brasil ao milionésimo; da arbitragem do IBGE nas históricas e 

polêmicas questões de limites inter-estaduais.  

Por seu turno, os levantamentos estatísticos, em especial os censos demográfico, 

econômico, industrial e agrícola, apontavam para o enfraquecimento da organização 

municipal. Em resolução de sua Junta Executiva Central, de 15/12/1937, o Conselho Nacional 

de Estatística demonstrava as irregularidades na distribuição das áreas dos municípios, o que 

exigia medidas legais, de forma a revigorar “a ordem política baseada no princípio de 

autonomia municipalista”. Não por acaso, esta resolução inspirou o Decreto-Lei n. 311, 

conhecido como a “lei geográfica do Estado Novo”, que, entre outras conseqüências, criou as 

já vistas agências municipais de estatística. Em todas estas medidas, algumas grandiloqüentes 
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como a exposição dos mapas municipais5, desenhava-se o controle do governo central sobre 

os estados, valorizando-se o papel dos municípios na “organização nacional”.  

Esta breve apresentação deve ser suficiente para evidenciar o papel exercido pelo 

IBGE na desconcentração espacial da burocracia, especialmente visível no período de atuação 

político-administrativa do instituto, antes da formalização científica que conheceria na década 

de 1970, quando os métodos amostrais e as pesquisas domiciliares serão amplamente 

adotados. De todo modo, o que vale realçar como perspectiva de investigação são as 

disposições de um instituto nacional de estatística dotado de amplos poderes pela conjuntura 

da Era Vargas, o que o tornam meio privilegiado para o estudo das traduções entre ciência e 

política no período em apreço. Em outras palavras, um problema de pesquisa que nos parece 

fundamental é o das relações entre a formulação de um ideário político (discurso) e os 

instrumentos de ação (totalizações dos coletivos sociais) na configuração dos espaços 

institucionais de estatística e a cultura científica de seus profissionais.      

A outra vertente que apresentaremos ainda mais brevemente remete à dimensão 

técnica e processual das instituições estatísticas. Segundo Paul Starr, tem-se em mente aqui a 

“organização cognitiva”, que consiste no processo de estruturação da informação, ou seja, de 

construção intelectual dos pressupostos, regras, classificações e métodos de mensuração 

presentes na produção da informação pelas instituições estatísticas (STARR, 1983, p. 8).  

Nestes termos, podemos compreender os processos de definição, inclusão e exclusão 

nas pesquisas das chamadas categorias de classificação estatística: “ocupação”, “renda”, 

“migração”, “fecundidade”, “instrução”, “trabalho”. Sempre polêmicas, elas primam pela 

descontinuidade existente entre os censos em um mesmo âmbito de investigação. Quais os 

significados da flutuação dos quesitos, ora entrando, ora saindo, ou modificando-se 

conceitualmente? O que se queria conhecer na pesquisa estatística em cada diferente período 

da história brasileira e a que categorias se recorreu em cada caso para conseguir tais 

objetivos? 

                                                 
5  A exposição dos mapas municipais foi um dos mais grandiosos eventos cívicos já realizados no Brasil. 

Reuniu, no Pavilhão da Feira de Amostras da cidade do Rio de Janeiro, os mapas de todos os municípios do 
País, contendo informações racionalizadas sobre limites, nomenclatura dos elementos territoriais 
apresentados, localização e acidentes cartográficos, relevos, cursos de água, povoações, fazendas, estradas e 
caminhos, linhas telefônicas e telegráficas, planta da cidade e vilas dos municípios, dispondo os perímetros 
urbanos e suburbanos, de acordo com os textos dos atos legislativos que os fixaram (PENHA, 1993, p. 100).  
O calendário da exposição incluía a queima das bandeiras dos estados da federação em piras especificamente 
instaladas para este fim, ritual que encarnou de maneira catártica toda a perspectiva anti-regionalista da 
administração da Era Vargas. Os discursos oficiais do IBGE em honra da centralização política do Estado 
Novo também não fizeram por menos. No pronunciamento de abertura da exposição, o presidente José Carlos 
de Macedo Soares, em saudação a Getúlio Vargas, salientou que a valiosa coleção de mapas municipais fazia 
meditar sobre o real significado da doutrina do “espaço vital”, pois sua apreciação permitia o conhecimento 
do que deve constituir o programa da administração pública (EXPOSIÇÃO..., 1940, p. 448-461).  
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No que diz respeito à classificação racial, a oscilação é particularmente 

impressionante. Presente em 1872 e 1890 (como “raça”), ela se ausenta em 1900 e 1920 (não 

houve censo em 1910 e 1930), para retornar em 1940 (como “cor”), permanecendo até o 

censo de 2000 (agora como “cor ou raça”).  

 Se pensarmos no paradigma censitário vigente no Brasil do século XIX e nas 

primeiras décadas do XX, podemos apontar algumas conclusões a que chegamos em 

pesquisas preliminares6. Os levantamentos iniciais da população foram fortemente marcados 

pela predominância de fatores macroestruturais na abordagem do social, com forte influência 

da busca por causas superiores (últimas), própria da tradição positivista. Neste approach, as 

análises dos estatísticos tenderam a conferir prioridade explicativa aos fenômenos físicos, em 

detrimento dos sócio-demográficos, especialmente visível na vocação censitária de então, 

disposta a incluir e mensurar todos os aspectos da vida social. Esta matriz explicativa pode ser 

conferida nas chamadas “estatísticas morais”, que dominaram o cenário acadêmico do 

período. Foi possível perceber a elevada freqüência dos cruzamentos nos quadros estatísticos 

entre, de um lado, fatos demográficos como mortalidade, fecundidade e criminalidade; de 

outro, categorias como “profissões” (ocupações), “raça” e “defeitos físicos”. Estes 

cruzamentos permitiam definir a “fisionomia moral e intelectual” e a “vocação econômica” 

dos Estados, pavimentando os espaços de equivalência em termos de disposição constituintes 

(originárias), pelos quais avaliavam seu futuro no concerto das nações.  

 Neste quadro, os produtores e comentaristas censitários da Primeira República 

particularmente nos censos gerais de 1890 e 1920, -, se inspiraram em uma ética 

profundamente intelectualista e elitista, ao associar recorrentemente práticas sociais como 

ilegitimidade (matrimonial) e criminalidade ao grau de alfabetização e à condição racial. Uma 

visão de conjunto sobre suas contribuições aponta para as relações que estabelecem entre 

constituição física (raça), personalidade moral (propensão ao crime e às uniões oficiosas) e 

capacidade intelectual (instrução). Diga-se que estas homologias nem sempre aparecem de 

forma explícita, variando na intensidade e nas modalidades de linguagem - matricial, nas 

tabelas, ou verbal, nos comentários. Por vezes, afiguram-se veladas, como ocorre quando os 

analistas não exploram todas as possibilidades abertas pelos quadros estatísticos e pelas 

interpretações dominantes no meio acadêmico. Algo semelhante ocorreu quando os tipos 

étnicos não foram codificados, mas mereceram significativos aportes no discurso censitário, 

sempre apontando para um processo acelerado de homogeneização demográfica entre nós. 

                                                 
6  Elas estão presentes no artigo “Mensuração racial e campo estatístico nos censos brasileiros (1872-1940): 

uma abordagem convergente”, submetido para publicação ao Boletim do Museu Paraense Emilio Goeldi. 
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Este é o caso notório do censo de 1920, introduzido pela célebre obra de Oliveira Vianna, O 

povo brasileiro e sua evolução.  

 Enfim, no que concerne às mais variadas categorias de classificação, a história social 

das estatísticas deve problematizar as flutuações de pesquisa, considerando a circularidade 

entre as representações formalizadas no pensamento científico de diferentes temporalidades e 

os procedimentos de objetivação utilizados nos instrumentos de medição (seleção e definição 

das variáveis, determinação das unidades de análise e indicadores a serem adotados) e nos 

esquemas de interpretação dos resultados.  

 Desse modo, é possível investigar a crescente instrumentalidade técnica nos processos 

decisórios do Estado. Abre-se também a possibilidade de compreensão sobre a progressiva 

liberação das estatísticas em relação à função prioritariamente política que dominava o 

paradigma censitário, em favor da consagração dos critérios científicos que caracterizam a 

atividade. Para que isto ocorresse, foi necessária a emergência das comunidades 

especializadas, que privilegiassem a complexidade dos procedimentos técnicos e das 

dinâmicas demográficas, no lugar das recorrentes simplificações dos quadros estatísticos que 

conduziam a resultados compatíveis com as expectativas políticas sobre os índices de 

miscigenação e branqueamento, que basearam a propaganda imigrantista e as políticas raciais 

na Primeira República e na Era Vargas.  

 

Conclusão 

 Abrimos este trabalho nos reportando à moderna historiografia da ciência. Em 

especial, destacamos sua atenção para com as interações locais no processo de mundialização 

da ciência, sempre apontando para a insuficiência de critérios formalistas na avaliação da 

produção científica dos países considerados periféricos. Concluímos relembrando estes 

princípios basilares, pois entendemos que a história social das estatísticas está em profunda 

concordância com eles. 

 Antes de tudo, estas instituições são por natureza nacionais, ajustando a sociedade e a 

economia em um território de dimensões definidas, razão pela qual contribuem para a 

soberania do Estado. Mais do que isso, viabilizam o exercício efetivo desta soberania, 

objetivando a população e oferecendo-a à ação do Estado. Por isso mesmo, tais instituições 

são especialmente sensíveis às tradições (culturais e políticas) de um país. Nos dois exemplos 

apresentados, nos esforçamos por mostrar a importância dos fatores locais na estabilização da 

atividade estatística, tanto na dimensão da burocracia administrativa como no da produção de 

seus artefatos científicos.  
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 No primeiro caso, importa considerar a tensão entre as esferas de governo e a 

composição dos pactos federativos como uma especificidade do processo de formação do 

Estado brasileiro. Nossa breve exposição sugere o quanto esta especificidade moldou o perfil 

da principal instituição nacional de estatística, na sua estrutura organizacional e na sua base de 

sustentação municipal. Por sua vez, a delimitação e flutuação da classificação racial nos 

censos deve ser compreendida à luz da centralidade da questão racial (via miscigenação) para 

a identidade cultural da sociedade brasileira. É fato extremamente interessante que o Brasil 

seja o único país que viu sua instituição nacional de estatística patrocinar os movimentos 

municipalistas. Também foi uma das solitárias exceções que realizaram o inquérito racial 

desde o primeiro censo geral, e o único país a fazê-lo de forma intermitente, com 

inconstâncias e omissões eventuais. Tem-se aí a prova cabal, se necessária o for, de que a 

história social das estatísticas é também a história do Brasil.  

 

Bibliografia 

BOURDIEU, Pierre. Os usos sociais da ciência: por uma sociologia clínica do campo científico. São 
Paulo: Editora UNESP, 2004. 

CAMARGO, Alexandre de Paiva Rio. “Municipalismo e ruralismo: o IBGE e a organização nacional 
na Era Vargas”. In: SENRA, Nelson de Castro (Org.). O IBGE na história do municipalismo e sua 
atuação nos municípios. Rio de Janeiro: IBGE, 2008, pp. 37-48.  

DANTES, Maria Amélia M (org.). Espaços da ciência no Brasil: 1800-1930. Rio de Janeiro: Editora 
Fiocruz, 2001. Col. História e Saúde. 

EXPOSIÇÃO nacional dos municípios. Revista Brasileira de Geografia. Rio de Janeiro: v. 2, n. 3, p. 
448-461, jul. / set. 1940.  

HAMBURGUER, Amélia Império; DANTES, Maria Amélia M.; PATY, Michel; PETITJEAN, 
Patrick (orgs.). As ciências nas relações Brasil – França (1850-1950). São Paulo: Editora da 
Universidade de São Paulo; Fapesp, 1996 

HOCHMAN, Gilberto. “De memória e história: o IBGE em transformação na virada do século”. In 
SENRA, Nelson de Castro. História das Estatísticas Brasileiras. Rio de Janeiro: IBGE, 2009. v. 4: 
Estatísticas Formalizadas (c. 1972 – 2002). Prefácio. 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Problemas de Base do Brasil. Rio 
de Janeiro: IBGE, 1945. 

KUHN, Thomas. A estrutura das revoluções científicas. 5ª edição. São Paulo: Ed. Perspectiva, 2000. 

LATOUR, Bruno. “Redes que a razão desconhece: laboratórios, bibliotecas, coleções”. In: BARATIN, 
M.; JACOB, C. (org.). O poder das bibliotecas: a memória dos livros no Ocidente. Tradução de 
Marcela Mortara. Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 2000. P. 21-44 

PORTER, Theodore. “Statistics in the history of social science”. In BEAUD, Jean-Pierre; PRÉVOST, 
Jean-Guy (orgs.). The age of numbers: statistical systems and national traditions. Québec: Presses de 
l´université du Québec, 2000.  

OTERO, Hernán. Estadística y nacíon: una historia conceptual del pensamiento censal de la Argentina 
moderna 1869-1914. Buenos Aires: Prometeo libros, 2006.  

13 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

14 

SANTOS, Herberth Duarte dos. Estatísticas públicas: tempos e significados (o espaço da sociologia 
das estatísticas). 2006. 129 f. Dissertação de mestrado. Programa de Mestrado em Estudos 
Populacionais e Pesquisas Sociais da Escola Nacional de Ciências Estatísticas – ENCE/IBGE. Rio de 
Janeiro, 2006. 

SCHWARTZMAN, Simon. “As estatísticas públicas e a medição da pobreza”. In _______. As causas 
da pobreza. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2004. 

SENRA, Nelson de Castro.  O saber e o poder das estatísticas: uma história das relações dos 
estaticistas com os Estados Nacionais e com as Ciências. Rio de Janeiro: IBGE, Centro de 
Documentação e Disseminação de Informações, 2005. 332 p. 

STARR, Paul. “The sociology of official statistics”. In ALONSO, William; STARR, Paul (orgs.). The 
politics of numbers. Nova York: Russel Sage Foundation, 1983, pp. 7-58. 

VALVERDE, Orlando. “Fábio de Macedo Soares Guimarães: in memoriam”. O pensamento de Fábio 
de Macedo Soares Guimarães: uma seleção de textos. Rio de Janeiro: IBGE, 2006. P. 271-274.  

VERGARA, Moema de Rezende. “Ciência e modernidade no Brasil: a constituição de duas vertentes 
historiográficas da ciência no século XX”. Revista da Sociedade Brasileira de História da Ciência. 
Rio de Janeiro: v. 2, n. 1, pp. 22-31, jan. / jun. 2004. 

 

 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

CIRCUITOS DA FOLIA: TERRITORIALIDADE, HISTÓRIA E CULTURA 
CARNAVALESCA NAS RUAS DO RECIFE (1920-1940) 

 

Mário Ribeiro dos Santos 

 

Resumo: Diante de um cenário marcado pelo ideário da modernidade, no qual um conjunto 
de medidas normatizantes estabelece um nível de sistemas de valores, que interferem no 
cotidiano da cidade, estruturando condutas individuais e coletivas, o presente trabalho tem por 
finalidade estudar os momentos de lazer coletivo, em especial o Carnaval de Rua do Recife, 
buscando apresentá-lo como uma manifestação do espaço vivido, dotada de uma ética própria, 
com domínio espacial institucionalizado e sujeitos condicionados a uma realidade inventada. 
Para tal, utilizaremos como fontes as posturas municipais, os discursos existentes nos 
processos policiais, jornais e revistas que circulavam na cidade no período em questão. 

 
Palavras-chave: carnaval de rua, cotidiano, espaço urbano e ética.  
 
 
Abstract: Faced with a scenario marked by the ideology of modernity, in which a set of 
measures normatizantes provides a level of value systems, that interfere with daily life of the 
city, structuring individual and collective behaviors, this work is to study the collective 
moments of leisure, especially the Carnival of the Recife, seeking to present it as a 
manifestation of living space, with an ethic itself, with the space institutionalized and subject 
to a conditional invented reality. For this, use the postures as municipal sources, the 
discourses that exist in police files, newspapers and magazines that circulated in the city 
during the period in question. 
 
Keywords: carnival, street, daily life, urban space and ethics. 

 

 
Iniciamos este artigo com um questionamento que norteará todo o seu andamento: 

podemos conhecer, através do estudo de uma celebração, a História de uma cidade? 

Se partirmos do pressuposto de que o Carnaval é uma festa que se relaciona com o 

espaço vivido, que constitui uma manifestação do cotidiano, cuja ação coletiva se dá num 

tempo e lugar definidos e especiais, a resposta para tal pergunta é positiva. Pensando desta 

forma, saímos do senso comum defendido por algumas produções acadêmicas sobre o 

Carnaval, que fazem análises exclusivamente circunscritas às emoções que a comemoração 

desperta nos participantes; como única via para se chegar a uma explicação dos 

comportamentos sociais. Neste trabalho, o Carnaval será visto como uma malha que “resulta 
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das relações sociais urdidas no cotidiano, criadas no exercício diário da convivência e no 

partilhar de experiências comuns na família, na vizinhança, no trabalho, no lazer, na vida 

religiosa, social e política.” (ARAÚJO, 1996: 360).  

Esse tipo de abordagem, que nos permite olhar para a festa integrada ao cotidiano de 

uma cidade, envolvendo a sua coletividade num processo de produção e consumo de bens 

materiais e imateriais, reflete o movimento sistemático de releitura de temas e de objetos que 

a historiografia vem passando nos últimos tempos como conseqüência da crise dos 

paradigmas de sua escrita. Este novo momento da disciplina nos instiga a ler os textos com 

menos ingenuidade e com o cuidado de “não tomar os discursos como documentos de uma 

verdade, mas como monumentos de uma construção.” (ALBUQUERQUE JUNIOR, 2001: 

24). Nesse sentido, a gama de assuntos que compõem o espetro das chamadas “ciências 

humanas”, passaram a ser questionados, desconstruídos, relativizados e refutados. O interesse 

pelos estudos da festa, do espaço festivo e da festividade que toma conta da vida das pessoas 

se enquadra nesse momento da revisão historiográfica. 

Uma vez estabelecido o lugar de onde faremos as nossas análises, tornou-se mais fácil 

perceber a teia de relações sociais que cerca o fenômeno estudado, impedindo que 

elaborássemos um trabalho meramente descritivo, sem nos preocuparmos com as várias 

funcionalidades da festa. Procuramos dessa maneira, escrever uma narrativa diferente, que 

percorresse cantos da cidade não muito visitados pela luz da academia; que privilegiasse os 

saberes e fazeres dos atores que nela atuam; as lógicas que lhe são próprias e os dinamismos 

desenvolvidos em relação à sua apropriação e vivência. Dito isto, não constitui tarefa fácil a 

análise da documentação reunida sobre as ações dos foliões que vivenciaram o Recife do 

início do século XX, em toda a sua variedade e complexidade. Essa dificuldade é resultado 

não só da multiplicidade de vestígios, mas, sobretudo, do fato de configurarem modos de vida 

que não podem ser reduzidos a esquemas simplificados, como são os que derivam de um 

relativo olhar passivo pouco questionante.    

Não perder de vista essa dimensão do conhecimento histórico é fundamental para a 

manutenção do compromisso ético do historiador, na medida em que as nossas 

responsabilidades estão diretamente ligadas à função social que se atribui à disciplina, função 

esta que atua como agente de transformação, “produzindo discursos que desenvolvem um 

saber útil, com valor moral, que dá lições, na medida em que ensina a dúvida metódica, a 

aprendizagem de uma crítica da informação.” (DUBY, 1989:158)  
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Acorda Recife, Acorda! Levanta o Carnaval Começou! 

Durante o reinado de Momo, o Recife assume outras faces, ou melhor, maquia-se. A 

cidade é tomada por uma nova morfologia, novas funções, que caracterizam a complexidade 

do fenômeno em sua estruturação e dinâmica. Uma trama que envolve e altera todo o 

cotidiano da urbe. Novos cenários são criados; a imprensa e o comércio exercem o papel de 

promotores da festa; nas rádios, as marchinhas dominam o repertório do dia; nas vias 

públicas, discussões e buzinas são reflexos de negociações, normas e proibições ainda não 

assimiladas pela maioria dos motoristas e usuários dos bondes da Pernambuco Trawmays.1 

Parece que uma rede transparente confeccionada de serpentinas justapostas é costurada sobre 

a territorialidade da festa, resultando numa produção (mudança) não apenas material, mas 

também simbólica. 

Nesse lugar pessoalizado, de encontros e desencontros, os recifenses se mostram e se 

exibem de diferentes formas; revelam em cada ação um produto da atividade coletiva, com 

sua lógica e suas estratégias próprias. No período que antecede o Carnaval, por exemplo, o 

espaço social urbano parece envolver-se em uma dinamicidade diferente das outras épocas do 

ano. O efêmero e o constante dialogam cotidianamente, e em poucos minutos a paisagem das 

ruas “autorizadas” a participar da folia, ganha uma nova configuração. 

Numa das passagens de Seu Candinho da Farmácia, o escritor pernambucano Mário 

Sette presenteia o leitor com a descrição de uma “onda” de foliões que seguindo os acordes da 

orquestra do clube Vassourinhas, invade as artérias do Bairro de São José, dias antes do 

Carnaval: 

O frevo! Um imperativo de loucura, um contágio de desatinos, uma coceira de 
alegria. [...] todas as imediações do bairro atravessado pelo buliçoso cordão 
carnavalesco vibravam ao zumbido fortíssimo do contentamento. Nas ruas mais 
afastadas o povo parava, ouvia os acordes ásperos da orquestra, orientava-se e 
disparava de novo, entreavisando-se: - vem pelo Pátio do Terço, minha gente! – 
vamos esperar ele na esquina da igreja. – eu vou atalhar no Livramento. [...] num 
momento, a Rua Direita, vesga e acanhada, enchera-se de ponta a ponta. Uma 
revista de caras humanas pelas estreitas calçadas, sobrando ainda pelas janelas, 
varandas e telhados. E toca ainda a esguichar gente das travessas e becos; o do 
Serigado golfava curiosos e foliões como uma máquina de fabricar pipocas. A coisa 
já fervia pelos lados do Terço de onde vinha o Vassourinhas com o peso do 
entusiasmo de admiradores e adesistas. (SETTE, 2005: 20) 
 

 
A referência à obra de Sette objetiva mostrar como se dá o deslocamento dos 

moradores e transeuntes do centro pelo espaço animado por Vassourinhas, numa disputada 

                                                 
1 A Pernambuco Trawmays é uma empresa americano-canadense, que monopoliza no Recife, os serviços de 

transporte urbano, gás encanado e luz elétrica, sobretudo nas primeiras décadas do século XX.     
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“luta” de passos, ao som de um frevo bem quente. Pessoas de todas as procedências se 

espremem para chegar cada vez mais perto do som, até confundir-se com a onda humana, 

tomada pelo desejo de vivenciar cada momento desta catarse. 

 

 
homens limpando as bocas na manga do paletó, interrompendo o jantar; uma 
crioulinha dando beliscões de frade numa meninota para espertá-la no andar; uma 
mulher gorda com o filho pequeno no braço, guardando ainda o peito que o 
amamentava; raparigas de vida alegre, de caras muito pintadas, flor nos cabelos, 
gingados de ancas; cozinheiras esfregando as mãos engorduradas nas saias de 
chita; rapazes em mangas de camisa; senhorinhas em alvoroço; meninos em 
algazarra, rodando reco-reco; mulheres tirando chinelas para mais desembaraço 
dos movimentos; balofas negras sacudindo os flácidos seios; amas escanchando nos 
quartos os filhos alheios; sexagenários resmugando contra a pressa dos moços; 
boleiras carregando os tabuleiros; geladeiras abandonando as barracas, quitandas 
trancando as portas, lavadeiras de trouxas nas cabeças, cães domésticos e vadios 
ajuntando ao tumulto humano seu ladrido espantado ou festivo... Quem não 
soubesse do ensaio do Vassourinhas, imaginaria um pânico, um êxodo, uma nova 
revolução. (SETTE, 2005:58)   
 
 

De acordo com esta última frase, identificamos como o agito toma conta das ruas no 

momento do ensaio de uma agremiação. O horário parece proposital. Coincide com a chegada 

dos trabalhadores em casa e o fechamento dos estabelecimentos comerciais, atraindo para o 

cortejo toda a massa humana. De boleiras, engomadeiras, engraxates, quitandeiros e lojistas 

passam, num instante frenético das orquestras, à categoria de exímios foliões.   

Esse, talvez, seja o “lugar de configuração instantânea de posições”, apontado por 

Michel de Certeau, onde os moradores e trabalhadores do centro urbano assumem, dentro de 

minutos, à condição de artistas anônimos com total liberdade de criação e improviso.  São os 

“lugares praticados”, formados, aqui, por cada rua onde Vassourinhas passa, transformando-

se num espaço de cruzamento de móveis; de certo modo animado pelo conjunto dos 

movimentos que aí se desdobram, isto é, as operações que o orientam, o circunstanciam, o 

temporalizam. (CERTEAU, 2008: 201-202) 

Essas operações fabricadas, idealizadas pelas diferentes ações humanas, encontram 

interesse vivo no Carnaval - espaço de vida e invenção cultural – onde os recifenses se 

mostram e se exibem de diversas formas; invadem lugares; criam necessidades; formas de 

consumo.  

Passado os dias de preparação para a folia, no período oficial de Carnaval, o Recife 

acorda ao som dos clarins de Momo. Nas ruas, a juventude dourada aclama com todo ardor, 

entre confetes e serpentinas, a alegria da embriaguez do frevo, das batucadas, do mela-mela, 

dos mascarados, dos caboclinhos, das troças, dos clubes, dos blocos, do corso. 
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Viva o Zé Pereira! Estampam os jornais vendidos pelos gazeteiros nas ruas do Recife. 

Nas próximas setenta e duas horas, a cidade é tomada pelas notas estonteantes das orquestras 

de frevo, pelos requebros e manobras vigorosas dos passistas equilibristas. E o que dizer das 

fantasias, dos modelitos que circulam pelas ruas em corpos sozinhos ou em grupos; claros ou 

coloridos; com muito ou pouco pano? Que dizer dos homens vestidos de mulher, de crianças, 

de animais? Diabos, almas, morcegos, dominós....Temas que falam do hoje e de outros 

tempos. Dos Tempos ideais, em que o recifense comia saborosos pastéis, deliciosa salada de 

frutas, tomava sorvete e uma, duas e até três taças do chopp da Brahma num dos pontos mais 

chic’s da cidade – A PHENIX, na rua Duque de Caxias, 244 – Santo Antônio.(O Passo, abr. 

1933)  

Nesses espaços que contém um tempo, os lugares são dotados de carga simbólica que 

os diferencia e identifica. No Recife, nas primeiras horas do dia já se ouvem os acordes das 

orquestras de frevo. São as troças que fazem seus últimos ajustes antes da saída oficial. Na 

estreita do Rosário, o movimento é intenso, a Troça Verdureiras de Santo Antônio prepara-se 

para transformar as artérias da cidade em corredores animados e irreverentes, juntamente com 

a Troça Carnavalesca Mixta Linguarudos de Santo Antônio. O centro é o principal ponto de 

encontro das brincadeiras. De Campo Grande, vem Pão da Manhã; de Santo Amaro, 

Traquinos de João de Barros; de Casa Amarela, Príncipe dos Ursos; da Encruzilhada, Todos 

Brincam da Rozeira; do Arruda, O Bagaço é meu. Coqueirinhos em Folia vem da Estrada do 

Bongi, em Afogados. Multidões que se aglomeram e colorem ruas, pontes e praças em meio a 

empurrões, gritos, brigas... mete o cotovelo e abre o caminho...2 

Nesse período, a trilogia éther, música e álcool parecem combinar. O sol intenso e o 

suor pedem Pilsen 000 - a cerveja que domina o carnaval. Gazozas, guaranás Fratelli Vita, 

doce gelado, raspa-raspa, batidas de limão, coco, maracujá, licor de jenipapo também 

embriagam os pierrots, piratas, ciganas, palhaços e diabos do Recife carnavalizado. (O Corta-

Jaca, 1934)  

E o barulho aumenta... Lá vêm os mascarados. Caretas grotescas, cores fortes, rostos 

cortados e olhos vazios. Nas ruas essas cabeças decepadas ganham vida e voz. Não me 

conheces? É a frase mais repetida entre eles. Os sons de buzinas e guizos acompanham os 

foliões por onde passam. Em casa que tem criança, o pavor se instala; longos momentos de 

                                                 
2 As agremiações citadas resultam de pesquisas realizadas nos jornais Diario de Pernambuco, Jornal Pequeno 

(décadas de 1920, 1930 e 1940) e alguns periódicos publicados pelos grupos carnavalescos e distribuídos 
gratuitamente nos dias de carnaval, entre as décadas de 1930-1940. Entre estes últimos documentos podemos 
citar: Jornal O Linguarudo da Troça Carnavalesca Mixta os Linguarudos de Santo Antônio; O Vasculhador; A 
Aranha; Olha a Curva; O Corta-Jaca; O Passo; A Folia;entre outros.     
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espanto. Os rostos trágicos de papel com corpos e braços parecem que vão persegui-los. (A 

Folia. fev, 1933)  

Nesse cenário de agitação transfigurado, a rua se torna a morada do real e do 

imaginário; nela, diferentes públicos transitam e ouvem, dançam e cantam as mesmas 

músicas, vêem as mesmas fantasias e agremiações, sentem os mesmos cheiros. Aos palhaços, 

morcegos, dominós e colombinas, somam-se outros moradores da urbe, não tão coloridos 

como aqueles, nem tão cheirosos como os lança-perfumes. Refiro-me as caravanas de 

mendigos, que em pleno progresso e embelezamento da cidade, percorrem as ruas no seu ingrato 

mister de implorar a caridade pública. Segundo o Coronel Lima Castro, Prefeito do Recife,  

 

um bando de falsos mendigos: gente nova, homens e mulheres, aptos para o 
trabalho, mas que não se entregam pelo hábito da inércia e da vagabudagem. 
Devem ser reprimidos pela polícia e encaminhados para o campo; prestando assim, 
um relevante serviço à estética e à moral da cidade, limpando o Recife dessa triste 
manchete de miséria e vagabundagem. (Jornal Pequeno, jan. 1920: 01).      
 

   

Essas idéias de “progresso” e “civilização” sintonizam os anseios da burguesia, 

obcecada pelos novos hábitos que transformam o modo de vida das principais capitais 

brasileiras no início do século XX. Vivemos momentos agudos de mudanças históricas e 

redefinição dos lugares sociais da população, novos hábitos e novas idéias são determinantes 

para a construção de um novo modelo comportamental dos brasileiros. Assistimos a uma 

grande transformação do espaço público, dos divertimentos populares, principalmente aqueles 

que atribuem uma nova configuração à cidade, apropriando-se simbolicamente e 

resignificando seus espaços, a exemplo do Carnaval. Segundo Nicolau Sevcenko, quatro 

princípios fundamentais regem o transcurso dessa metamorfose:  

 

A condenação dos hábitos e costumes ligados pela memória à sociedade 
tradicional; a negação de todo e qualquer elemento da cultura popular que pudesse 
macular a imagem civilizada da sociedade dominante; uma política rigorosa de 
expulsão de grupos populares da área central da cidade, que será praticamente 
isolada para o desfrute exclusivo das camadas aburguesadas; e um cosmopolitismo 
agressivo, profundamente identificado com a vida parisiense. (SEVCENKO, 
2003:43) 

 

Essa realidade atinge as principais cidades do país, sobretudo o Recife, nos anos 1930, 

quando no interior da nova ordem estabelecida no país, o presidente Getúlio Vargas nomeia 

para Pernambuco, o interventor Agamenon Magalhães; nome, que institui um novo período na 

história social e política de Pernambuco, caracterizado pelo controle do espaço pelo Estado.  
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Filho de família aristocrática, de formação católica (membro da Congregação Mariana), 

Agamenon Magalhães defende a idéia de uma relação intrínseca entre a Igreja e o Estado, cujo 

diálogo, instrumentalizado pela educação, reproduziria ideologias, que “orientavam” o 

comportamento da sociedade civil, esfacelando os núcleos de resistência à ideologia 

estadonovista. Essa manipulação do saber temporal e religioso encontra respaldo nos meios de 

comunicação, sobretudo a imprensa escrita, “eleita como um veículo de propaganda, 

doutrinamento e persuasão da ideologia estatal, disseminando discursos de verdades, acionando 

signos que contribuíssem para a configuração de um consenso social.” (ALMEIDA, 2001:25).  

No interior desta nova ordem, o Interventor estende seus domínios aos momentos de 

lazer e elabora “um plano político de organização das horas livres dos trabalhadores, evitando 

que eles freqüentem as tabernas e usem bebidas alcoólicas, procurando atraí-los para 

diversões sadias e festas de educação cívica.” (PANDOLFI, 1984: 50). Mas o que se entende 

por diversão sadia? Será que brincar o Carnaval na rua, seguindo aos pulos as troças e os 

clubes de frevo e mais adiante desviar o caminho para incorporar o cortejo solene dos 

batuques dos maracatus, era participar de uma diversão sadia, freqüentada por pessoas de 

família? A Folha da Manhã, por exemplo, diz que não. Ela dissemina a imagem do Carnaval 

de rua como um espaço da desordem e da violência, uma vez que associa as agremiações de 

rua a brigas e homicídios, marginaliza a diversidade das manifestações culturais, os foliões e 

os espaços da cidade freqüentados por essa parcela da população. Discursos criadores de 

estereótipos que levam à sociedade associar o frevo, o maracatu, o caboclinho e outras 

manifestações da cultura popular a práticas cotidianas perigosas, desordeiras, vinculadas à 

pancadaria, à embriaguez, ao baixo espiritismo, a grupos de indivíduos que não conhecem ou 

que ignoram as virtudes dos tempos modernos e do progresso.  

Para a elite do Estado, faz-se necessário reorganizar o formato dessa festa de rua, 

caracterizada como uma manifestação de caráter provinciano, carente de mudanças compatíveis 

com o novo modelo de sociedade normatizada nos modelos religiosos e de ordem de Agamenon e do 

Estado Novo ditado por Getúlio Vargas. A historiadora Maria das Graças Ataíde, numa análise das 

práticas de lazer do período, destaca que aqueles segmentos sociais,  

 

[...] consideravam o frevo e o maracatu como “arte inferior”, e que necessitava 
entrar no processo civilizador. O jazz foi eleito em detrimento do frevo, indicado 
como o ritmo adequado aos clubes sofisticados da cidade. O frevo, por sua vez, 
passou a ser considerado a alma mestiça do povo. Neste período, Carnaval de rua 
representava a “gentalha” endoidecida a brincar, tendo como contraponto uma 
elite que se trajava a rigor e dançava “civilizadamente”, sob um ritmo nobre e 
moderno, nos bailes de Carnaval no Clube Internacional do Recife, este tido como 
referência do Carnaval das elites da época. (ALMEIDA, 2001: 149-150) 
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O desfile nas ruas das agremiações carnavalescas assume também um novo formato. Sob pena 

de punição policial, os grupos devem evitar o derramamento de sangue em ocasiões de encontro. 

Como estratégia para a manutenção da ordem, um grupo de intelectuais, empresários e alguns 

comerciantes com interferência na vida político-social da cidade criam a Federação Carnavalesca de 

Pernambuco (FECAPE), no dia 3 de janeiro de 1935. A idéia da iniciativa é propagar uma série de 

discursos homogêneos, provocadores de efeitos de sentido na grande massa de carnavalescos, levando-

os a filiarem-se à entidade. Entre as medidas estabelecidas, em estatuto, pela FECAPE, estão:  

 

[...] procurar manter a harmonia entre os clubes filiados; distribuir auxílios 
eqüitativos, cada ano, aos clubes que tomarem parte do carnaval; desenvolver o 
turismo; dar prêmios aos clubes carnavalescos que de modo mais digno se 
apresentem (entendemos como mais dignos aqueles que se aproximassem mais do 
modelo dos clubes de alegorias e críticas, protagonizados pela elite recifense, com 
muita pompa); moldar o carnaval no sentido do tradicionalismo histórico, fazendo 
reviver costumes nossos, tipos da nossa história, fatos que nos educam; entre tantas 
outras cláusulas com medidas de caráter disciplinador. (Anuário do Carnaval 
Pernambucano, 1938) 
 
 

Nesse contexto de orientações e controle, a FECAPE, em parceria com o Estado, apresenta 

um conjunto de modelos de fantasias “recomendado” para circular pelas ruas da cidade 

durante os dias de folia. Nos jornais e revistas de grande circulação, desenhos de fantasias 

com temáticas relacionadas aos produtos naturais da terra (caju, cana, café, algodão, banana, 

goiaba, tabaco etc, cuja exportação estava em baixa) e personagens patrióticos da História do 

Recife, reforçam o caráter pedagógico da festa e o propósito de “transmitir bons costumes”, 

principalmente para “os blocos de gente humilde” que invadem as ruas nesse período do ano. 

Esse controle se estende também para a organização espacial da festa. Os livros de petição 

da Secretaria de Segurança Pública revelam entre os anos 1920-1930, mais de vinte 

solicitações para montagem de barracas de prendas e artigos carnavalescos nas praças e outras 

localidades de grande circulação de foliões. Para as agremiações que encontram nas ruas o 

lugar de diversão, a Secretaria de Segurança Pública declara oficialmente, na imprensa, 

medidas disciplinadoras da festa, tais como: 

 

[...]a) qualquer conjunto carnavalesco não licenciado pela polícia se exibir; b) o 
emprego de líquidos ou pós; c) o uso do símbolo da Cruz Vermelha ou de qualquer 
instituição pública e da bandeira nacional de qualquer país; d) a execução do hino 
nacional de qualquer país; e) o ultraje a qualquer crença religiosa e seus símbolos; 
f) a canção ofensiva ou mesmo alusiva às autoridades e ás corporações militares e 
religiosas; g) o encontro de quaisquer conjuntos carnavalescos. A portaria 
continua, desta vez com destaque para o artigo III: para a realização de quaisquer 
bailes carnavalescos ficará subordinado ao prévio licenciamento desta Secretaria 
mediante o preenchimento das formalidades legais, salvo nas sedes de clubes já 
licenciados no corrente ano; artigo IV: cumpre ás autoridades encarregadas do 
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policiamento de: a) revistar a saída das sedes, e em qualquer ponto do trajeto os 
componentes dos conjuntos carnavalescos apreendendo as armas que forem 
encontradas e detendo os seus portadores; b) cassar incontinenti, a licença de 
qualquer conjunto carnavalesco que tente perturbar a ordem pública, detendo os 
responsáveis; c) deter e apresentar ao delegado de plantão nesta Secretaria, as 
pessoas que transgredirem as presentes instruções bem como as que provocarem 
tumultos desrespeitarem as famílias, estiverem indecentemente vestidas, 
alcoolizadas ou aspirando éter. (A Bessa. Mar, 1946: 4)       

 

Essa realidade materializa-se numa prática violenta que marca toda uma geração de 

carnavalescos. Entretanto, essas medidas não impedem que os grupos mantenham suas 

práticas culturais, pelo contrário, eles criam e recriam mecanismos para burlar a ordem, minar 

o sistema e implantar uma nova temporalidade. Muitos são os grupos que desfilam sem 

autorizações ou com o documento de liberação forjado; percorrem outro trajeto, em horário 

diferente do determinado pela polícia.  

Nessa rede transgressora da ordem, novos espaços de circulação são instituídos. As ruas, 

autorizadas ou não para o circuito da folia, passam a ser o domínio territorial dos caboclinhos, 

dos maracatus, dos bois, das troças e dos clubes. Elas constituem espaços de circulação, 

produtores de identidades, territórios onde se entrelaçam o sagrado e o profano, cujos 

itinerários são fortemente definidos e conquistados. 
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LITERATURA NA MODERNIDADE/ SUBALTERNIDADE À BRASILEIRA 

 
Marisa Schincariol de Mello 

 
Resumo: Este trabalho tem por objetivo apresentar os limites e contradições do projeto de 
emancipação da modernidade à brasileira. Classe, gênero e raça influenciaram e reforçaram 
uns aos outros no processo de exclusão de uma parte da população dos direitos e deveres dos 
cidadãos na modernização capitalista brasileira. No entanto, houve um esforço por construir a 
imagem de um país que se modernizava nos termos de uma democracia racial, promovida 
pela miscigenação, igualdade entres os gêneros, cordialidade e se abria progressivamente 
rumo a um futuro promissor.  
 
Palavras-chave: modernização, Brasil, opressão. 

 

 

O processo de modernização capitalista que ocorre no Brasil nas décadas de 1930 e 

1940 se configura pela associação de dois elementos, constituindo-se numa unidade dos 

contrários, entre o moderno, que cresce e se alimenta em função do atrasado, ou pré-moderno, 

que sobrevive na medida em que serve ao primeiro. A “crítica da razão dualista”, formulada 

por Francisco de Oliveira, leva em conta que o processo histórico real mostra uma simbiose e 

uma organicidade, uma unidade dos contrários, entre o “moderno”, que cresce e se alimenta 

em função do “atrasado”. Dessa forma, o subdesenvolvimento é precisamente uma 

“produção” da expansão do capitalismo. 

A partir da reflexão sobre a “exclusão” de uma parte da população do direito à 

cidadania, a o que autor vai denominar de subcidadania, e da crítica sobre a visão sociológica 

predominante sobre a modernização periférica, Jessé Souza vai formular uma visão 

alternativa sobre a modernização brasileira. Como suportes teóricos, o autor vai utilizar, de 

forma articulada, as reflexões de Charles Taylor e de Pierre Bourdieu sobre a configuração 

valorativa implícita ao racionalismo ocidental que configura um tipo específico de hierarquia 

social, assim como uma noção de reconhecimento social nela baseada que, supostamente 

universal e neutra, tende a naturalizar a desigualdade social nos centros e na periferia do 

sistema. 

A racionalidade e a impessoalidade tão tipicamente modernas contribuíram para 

naturalizar, ou seja, o fato desta modernização se erigir com base na desigualdade torna de 

difícil percepção na vida cotidiana estes mecanismos de reprodução da subalternidade. Para 

que estes valores tenham eficácia, no entanto, é necessário que a percepção da igualdade seja 

uma dimensão da vida cotidiana e esteja efetivamente internalizada no conjunto da população. 
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A aceitação das desigualdades com aparência de igualdade se dá em diversas dimensões do 

processo social, tais como no acesso à educação, condições de habitação, inserção no mercado 

de trabalho, e mesmo no senso comum. 

 O francês Pierre Bourdieu que, sistematicamente, desmascara a “ideologia da 

igualdade de oportunidades”, vai buscar como estão estruturadas – econômica e 

simbolicamente – a reprodução e a diferenciação social e como se articulam o econômico e o 

simbólico nos processos de reprodução, desigualdade e construção do poder de maneira que, 

de um modo geral, a subalternidade seja aceita. Ou seja, há um sistema objetivo de prêmios e 

sanções que permite a estrutura estruturar, em grande medida, a experiência prática. Para tal, 

cunha o conceito de habitus e o articula ao das desigualdades econômicas. 

Habitus é um esquema de conduta e comportamento que passa a gerar práticas 

individuais e coletivas automáticas, pré-reflexivas, com uma dimensão corpórea, ou inscrita 

no corpo, de nossas ações, disposições e escolhas. O que somos, o que vestimos, o que 

comemos, o que estudamos, etc. manifestam-se em nossos corpos e, por outro lado, são a 

forma através das quais classificamos as pessoas e os grupos sociais e lhes concedemos ou 

não reconhecimento social, base da noção moderna de cidadania jurídica e política. Ou seja, 

habitus implica na interiorização de valores, normas e princípios sociais que asseguram a 

adequação entre as ações do sujeito e a realidade objetiva da sociedade, havendo sistemas de 

classificação que preexistem às representações sociais. 

O corpo é o campo de forças de uma hierarquia mascarada – entre sexos, raças e 

classes - contribuindo decisivamente para a naturalização da desigualdade em todas as suas 

dimensões. Dessa forma, gênero, raça e classe só podem ser verdadeiramente compreendidos 

articuladamente, como um nó. Afinal, por mais difícil que possa parecer, as identidades não 

estão à venda e disponíveis a partir do consumo. Não se trata de uma escolha disponível nas 

prateleiras dos supermercados, mas, de fato, estão ligadas à experiência, que são únicas por 

um lado, mas na maior parte, compartilhadas.  

Jessé, ao propor uma visão alternativa sobre a construção da subcidadania na 

modernidade periférica, formula uma subdivisão interna à categoria de habitus. Ao habitus, 

nos termos de Bourdieu, ele vai denominar de habitus primário, aquele que incorpora as 

características básicas disciplinadoras, plásticas e adaptativas básicas para o exercício das 

funções produtivas no contexto do capitalismo moderno. Abaixo dele, viria o habitus 

precário, aquelas disposições de comportamento não ajustadas às demandas objetivas da 

sociedade moderna e competitiva. São as vidas indignas de serem vividas, descartáveis, não 

portadoras de cidadania e, portanto, não produtivos e úteis. São os subcidadãos, a parcela da 
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sociedade que vive sofrendo preconceito e humilhações, não detentora dos direitos que são 

resguardados aos cidadãos, mas individualmente culpadas por sua incompetência frente às 

regras do jogo e aos deveres exigidos por esta visão moral, a que denomina de ralé estrutural.  

Para além da desigualdade econômica, há uma idéia amplamente disseminada que há 

um valor diferencial entre os seres humanos que legitima esta desigualdade para que o seu 

caráter violento e injusto seja escamoteado. É a chamada ideologia do desempenho, que 

estimula a capacidade de desempenho objetiva através do acesso diferencial permanente a 

chances na vida e a oportunidade a bens escassos. Ela é intransparente na medida em que se 

ancora em instituições como o mercado e o Estado, e parecem, à consciência cotidiana, efeitos 

universais e neutros de um mundo aberto à competição meritocrática. A burguesia, enquanto 

classe social dirigente, trabalha para generalizar a sua própria economia emocional às classes 

dominadas, onde prevalecem enquanto modelos a serem seguidos o domínio da razão sobre as 

emoções, o cálculo prospectivo, auto-responsabilidade, etc. Por sua vez, a classe trabalhadora 

organizada generalizou e expandiu dimensões fundamentais da igualdade  nas dimensões 

civis, políticas e sociais.  

No Brasil, o período que vai dos anos 1930 até os anos 1945, é aquele em que se 

concentra o primeiro esforço brasileiro para consolidar as duas principais instâncias do mundo 

moderno, que são o mercado e o Estado. A visão internacional predominante neste momento 

histórico sobre a relação entre estas duas instâncias é a de que o esforço modernizador deveria 

ser organizado pelo Estado. Lembremos que inauguramos um momento imediatamente 

seguinte à grande crise econômica do capitalismo, dos anos 1929, quando uma visão liberal 

da economia vai sendo substituída pela defesa da intervenção estatal nos rumos da economia, 

da cultura, da educação, da família e de sua vida privada, de modo a cumprir as exigências de 

uma crescente racionalização burocrática. 

Juntamente, houve um esforço de construção de uma identidade nacional. É por meio 

do mecanismo de reinterpretação que o Estado, através de seus intelectuais, se apropria das 

práticas populares para apresentá-las como expressão da cultura nacional. O candomblé, o 

carnaval, os reisados, etc, são, desta forma, apropriados pelo discurso do Estado, que passa a 

considerá-los como manifestação de brasilidade. A construção da identidade nacional 

necessita, portanto, desses mediadores que são os intelectuais. São eles que descolam as 

manifestações culturais de sua esfera particular e as articulam a uma totalidade que as 

transcende, ainda que haja confronto/ desajuste entre produção simbólica e a experiência das 

classes populares. A cultura enquanto fenômeno de linguagem é sempre passível de 
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interpretação, mas em última instância são os interesses que definem os grupos sociais que 

decidem sobre o sentido da reelaboração simbólica desta ou daquela manifestação. Os 

intelectuais têm neste processo um papel relevante, pois eles são os artífices deste jogo de 

construção simbólica.  

Dentro deste esforço em esboçar uma identidade nacional agregadora construiu-se a 

imagem de um país que se modernizava nos termos de uma democracia racial, promovida 

pela miscigenação, igualdade entres os gêneros, cordialidade e se abria progressivamente 

rumo a um futuro promissor.1 Por outro lado, vivíamos e ainda vivemos uma fantasia 

compensatória de que damos ênfase à emoção e ao sentimento em relação ao cálculo racional, 

somos seres humanos hospitaleiros, mais quentes, calorosos, fatores positivos de nossa pré-

modernidade. Na verdade, classe, gênero e raça influenciaram e reforçaram uns aos outros no 

processo de exclusão de uma parte da população dos direitos e deveres dos cidadãos na 

modernização capitalista brasileira. Todavia, há um contexto de obscurecimento das causas da 

desigualdade, seja para os privilegiados, seja para as vítimas desse processo. 

Dessa maneira, foram criadas medidas para separar os negros que não fossem 

cidadãos, daqueles que optassem por embranquecer, em sua cultura, higiene, comportamento 

e até, eventualmente na cor de pele. A possibilidade de ascender de um habitus precário para 

compartilhar o habitus primário se dava através do embranquecimento. A escola, neste caso, 

cumpre a função de consagrar a distinção – no sentido duplo do termo – das classes 

cultivadas. A cultura que ela transmite separa os que a recebem do restante da sociedade 

mediante um conjunto de diferenças sistemáticas, o que as permite definir o que é a cultura 

legítima.   

Na primeira metade do século XX, o pensamento racial ocupou papéis explícitos e 

implícitos na elaboração da educação pública. Entre 1917 e 1945, os dirigentes da área de 

educação – em sua maioria médicos e cientistas sociais – dedicaram-se a expandir o sistema 

educacional, tornando a escola pública acessível aos brasileiros pobres e não-brancos. Ou 

seja, foi uma elite de homens brancos, médica, científico-social e intelectual, através um 

discurso racionalista e meritocrático, que transformou suas teorias raciais em políticas 

educacionais. Não é por acaso que, em 1930, Getúlio Vargas cria o Ministério da Educação e 

                                                 
1 Esta visão é reforçada pela célebre conceito de homem cordial, de Sergio Buarque de Holanda e pela visão 

positiva do encontro racial, de Gilberto Freyre, onde nossa singularidade passa a ser a propensão para a 
síntese das diferenças e para o encontro cultural, formando uma unidade na multiplicidade, uma democracia 
racial ou social mais ampla, culturalmente comparável à democracia formal política norte-americana. Mesmo 
Florestan Fernandes considerava que, em última instância, o desenvolvimento econômico e a desagregação da 
ordem escravista levariam a uma maior igualdade racial necessariamente.  
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Saúde Pública. Os pobres e não-brancos eram considerados degenerados, e a possibilidade de 

ascenderem socialmente e escaparem à degeneração residia no embranquecimento. A 

hierarquia racial – que privilegiava aparência, comportamento, hábitos e valores brancos de 

classe média – fundou-se em valores considerados inquestionáveis, como o mérito e a ciência, 

os que as tornou duradouras e eficazes. 

A implementação da educação pública universal no Brasil foi influenciada por séculos 

de colonização escravista, realizada por uma elite européia branca que emprestou sua cultura, 

idéias, como modelos, da qual estes educadores progressistas são descendentes. Os valores 

sociais, depois de séculos de colonialismo e dominação racial, continuavam a associar a 

brancura à força, saúde, ciência e virtude – preservados e reforçados pela depreciação de 

outros grupos que, por sua vez, eram associados à preguiça, ao misticismo, falta de saúde, 

criminalidade, etc. uma nação racialmente mista carecia de brancura para manter sua 

vitalidade. Alguns brasileiros de cor poderiam fazer parte do país moderno que se construía 

embranquecendo por meio da ascensão social. 

Os formuladores de políticas educacionais eram homens, ainda que as professoras 

fossem majoritariamente mulheres, numa posição hierárquica. Houve um incentivo para que 

as mulheres cumprissem o papel profissional de educadores, estendendo seu papel de mães 

para as profissões que mais se aproximavam dos chamados cuidados. Assim as mulheres de 

classe média passam a ocupar, aos poucos, as carreiras profissionais de professoras e 

enfermeiras, majoritariamente. As mulheres pobres, que sempre trabalharam “fora”, eram 

lavadeiras, empregas domésticas e cozinheiras, entre outras profissões.  

Dessa forma, constatamos que do ponto de vista da relação entre homens e mulheres 

há, também, um esforço de modernização. Reconhecemos que há muitas mudanças nessas 

relações, mas a indagação é justamente a resultante dessas alterações. Em primeiro lugar, 

destacamos a diferença entre as mudanças na vida das mulheres das classes média e alta e, em 

sua maioria brancas, das mulheres pobres e, por sua vez, majoritariamente negras. Não 

queremos falar da mulher brasileira no singular, como se esta condição fosse indiferente à 

classe social da qual pertencem as mulheres ou de sua raça, preferimos o plural, mulheres 

brasileiras. 

Por outro lado, não há alterações significativas no papel social que homens e mulheres 

devem ocupar, o que Susan Besse vai denominar como modernização da desigualdade. As 

mulheres ainda devem ser passivas, restringirem-se ao espaço privado e à esfera da 

reprodução da vida humana, desvalorizada nos níveis simbólico e material, e aos homens cabe 
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a função ativa, o espaço da produção e o espaço público. As características das mulheres estão 

ligadas à corporalidade e à emoção e são, portanto, ambíguas, enquanto os homens são os 

portadores do habitus moderno, relacionado com a racionalidade. 

Aqui, mais uma vez, há uma concordância entre as estruturas objetivas e as estruturas 

cognitivas, ou seja, entre o viver as expectativas quanto ao viver, os corpos e os habitus dos 

agentes que torna possível, legítima e natural a divisão entre os sexos, onde o princípio 

masculino é tomado como medida de todas as coisas. O reconhecimento das fronteiras entre 

dominados e dominantes, que o poder simbólico desencadeia, e pelos quais os dominados 

contribuem, muitas vezes contra sua vontade, aceitando os limites impostos, assumem muitas 

vezes as formas de emoções corporais – vergonha, humilhação, culpa – ou até mesmo 

admiração, amor e respeito pelos dominadores. Com isso, não queremos culpabilizar as 

mulheres ou ratificar a dominação, pelo contrário, procuramos deixar à mostra que a 

construção social das estruturas cognitivas que organizam os atos de construção do mundo e 

de seus poderes, longe de ser um ato livre e consciente, é um poder inscrito de forma 

duradoura no corpo dos dominados e reproduzido constantemente pela organização da 

sociedade. Resta-nos subverter a fundo como as estruturas estruturam estas relações desiguais. 

Se o moderno era valorizado como o futuro na esfera pública, os valores de 

modernidade de fato passam a invadir os lares e perturbar a nova ordem. Os críticos 

masculinos, expondo suas idéias nos jornais, criticavam o individualismo e egoísmo das 

mulheres, o divórcio, o amor livre, o feminismo e o trabalho assalariado. Mesmo nos 

sindicatos, os homens sentiam-se ameaçados pelas mulheres trabalhadoras, não só por seus 

empregos, mas pela possibilidade de alteração da esfera privada. Já na década de 1920 havia 

um debate público de que o casamento e a família estavam em crise e, portanto, foi o Estado 

quem interveio para regular o espaço privado e para garantir uma socialização adequada das 

novas gerações. 

 No que tange às famílias, havia diferentes políticas para as diferentes classes sociais. O 

casamento era uma instituição majoritariamente de classe média e alta. As famílias pobres – 

sem propriedades, nem recursos - eram consideradas instáveis, pelo fato de não casarem 

legalmente e de terem filhos ilegítimos. Mesmo que valorizassem o casamento, raramente não 

podiam realizá-lo. Por outro lado, as mulheres das famílias pobres, por trabalharem fora e 

viverem em uniões consensuais, possuíam uniões mais flexíveis e um pouco mais igualitárias. 

As crônicas, os romances de costumes e as caricaturas retratavam as mulheres das classes 

média e alta atacando abertamente os valores e repudiando as normas de comportamento da 

organização familiar machista e patriarcal. 
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 Os homens da classe média e alta, por sua vez, tinham poucos motivos para repudiar o 

casamento. Ele oferecia status, apoio emocional, conforto, sem limitar seriamente sua 

liberdade social. Para as mulheres, não havia muitas alternativas ao casamento porque, mesmo 

se permanecessem com seus pais ou irmãos, que garantiriam seu sustento, não conseguiam 

alterar, na maior parte das vezes, os papéis domésticos e da vida de família. Se tivessem filhos 

e optassem por não casar, não tinham garantias legais de que o pai sustentaria as crianças e se 

ficassem solteiras eram sujeitos a julgamentos constantes sobre suas vidas pessoais. Para os 

homens, realização relacionava-se a êxito profissional e para as mulheres o casamento, que as 

permitia maior independência em relação aos pais, status de adulta e mãe e sustento 

econômico. Lembremos que o divórcio se tornaria legal no Brasil somente em 1977. 

A luta para modernizar a família – pilar da ordem social e política - tornou-se parte da 

luta das elites modernizantes para a consolidação de um país burguês, moderno, próspero e 

ordeiro e, o Estado, não só oferecia estímulos materiais para os casarem e terem filhos, como 

impunha medidas coercitivas para fazer cumprir seu ideal modernizador – que limitavam a 

participação das mulheres no trabalho assalariado, monitoravam o comportamento das 

famílias pobres, além de uma série de sanções penais para punir infratores graves. Neste 

contexto, são construídas as vilas-modelo operárias nas proximidades das grandes fábricas, 

são concedidos benefícios da previdência social para as viúvas, a penalização do adultério 

masculino e feminino. 

No Brasil, portanto, o desenvolvimento do ideal modernizador de deu por uma 

intervenção, principalmente por parte do Estado – de vigilância e controle público - cada vez 

na vida privada e no próprio corpo da população. Por outro viés, o esforço de forjar uma 

unidade nacional homogênea, deixou de lado a diversidade de gênero, raça e de classe. Esta 

tendência uniformizadora não é capaz de superar as desigualdades econômicas, de respeitar as 

diferenças culturais e muito menos de permitir o acesso aos meios tecnológicos, questão que 

vai sendo colocada com o desenvolvimento tecnológico, que se dá, principalmente, a partir do 

pós Segunda Guerra Mundial. 
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ÁRIDOS CABEDAIS: FAMILIA, PATRIMÔNIO E COTIDIANO NA RIBEIRA DO 
SERIDÓ COLONIAL 

Muirakytan K. de Macêdo*  

RESUMO 
Trata-se da história da família nos sertões pecuarísticos da Ribeira do Seridó, região colonial 
entre as capitanias do Rio Grande do Norte e Paraíba. A problematização que escolhemos 
para enfocar o tema foi a constituição dos arranjos familiares através da relação entre o 
patrimônio (cabedal) e o cotidiano. Vasos comunicantes que possibilitam a compreensão de 
uma sociedade que se formulou nas franjas do antigo sistema colonial, mas se articulando a 
ele. Sendo assim, intentamos entender como as famílias coloniais viveram e sobreviveram no 
semi-árido da América portuguesa do século XVIII. Estudar a família nestes espaços não 
hegemônicos do período colonial ainda é uma tarefa muito nova, posto que a ênfase 
historiográfica, comumente, era dada à zona açucareira próxima ao litoral pernambucano e 
baiano. Assim, desenvolvemos uma perspectiva que enfatiza os usos da cultura material na 
constituição das famílias que viviam do pastoreio nas fazendas de criar gado nos sertões das 
caatingas seridoenses. 
 

Palavras-chaves: história da família, cultura material, Seridó, pecuária, patrimônio familiar. 
 

 

RÉSUMÉ 
Cette recherche porte sur l’histoire de la famille dans le sertão de la Ribeira do Seridó, région 
coloniale d’élevage de bétail située entre les capitaineries du Rio Grande do Norte et de la 
Paraíba. Nous avons choisi, pour traiter le thème, d’établir une problématique portant sur la 
constitution des stratégies familiales associant le patrimoine (cabedal) et le quotidien. Vases 
comunicants qui permettent la compréhension d’une société qui s’est formée aux marges de 
l’ancien système colonial tout en s’y articulant. De fait, nous voulons comprendre comment 
les familles coloniales vivèrent et survivèrent dans les terres arides de l’Amérique portugaise 
du XVIII siècle. Étudier la famille dans ces espaces annexes du monde colonial est encore une 
tache inédite car, traditionnellement, les travaux des historiens portent sur les zones de 
plantations proches du littoral du Pernambuco et de Bahia. Ainsi, nous choisissons une 
perspective qui privilegie les usages de la culture matérielle dans la constitution des familles 
qui vivaient des activités agro-pastorales développées dans les fermes d’élevage des sertões 
arides du Seridó. 
 

Mots-clés: Histoire de la famille, culture matérielle, Seridó, bétail, patrimoine familial. 
 

Para fins de precisar nosso objeto de pesquisa no espaço e no tempo, levamos em 

conta três critérios: a persistência “identitária” da região, sua territorialização histórica e a 

produção de documentos a partir deste recorte. Optamos, então, pelo recorte espacial do 

Seridó segundo a cartografia que tomou a Freguesia da Gloriosa Sant’Ana quando dela já 

houvera sido desmembrada a Freguesia de Nossa Senhora da Guia, em 1788, e a Freguesia de 

Nossa Senhora das Mercês da Serra do Cuité, em 1801. 

________________________ 

* Professor doutor do Departamento de História e Geografia da Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Para dar conta de nosso objeto utilizamo-nos das fontes cartoriais que sustentaram a 

exploração empírica dos aspectos ligados à cultura material (patrimônio, economia doméstica 

e a instituição e desdobramento do processo civilizatório), cotidiano (costumes domésticos e 

atitudes diante da vida e da morte) e transmissão de bens. Nessa classe de documentação, 

compulsamos inventários e testamentos do século XVIII (o mais antigo data de 1737). 

Constam sessenta e seis no 1o Cartório de Caicó (sob custódia do Laboratório de 

Documentação Histórica do CERES - LABORDOC). A metodologia das fichas de coleta de 

dados foi inspirada em instrumentos de pesquisa desenvolvidos por Stanczyk Filho (2003), 

que redimensionamos para adaptá-los à realidade empírica de nossa pesquisa. Ainda em 

documentação cartorial pesquisamos as 119 cartas de alforria registradas nos nove Livros de 

Notas do Primeiro Cartório Judicial de Caicó, que cobrem o período que vai de 1780 a 1814.  

Outro manancial arquivístico que exploramos guardava-se nas fontes paroquiais, 

utilizadas principalmente para investigar a dinâmica demográfica do Seridó (através dos livros 

de assentos da Freguesia da Gloriosa Senhora Santa Ana do Seridó), assim como para traçar o 

perfil da família seridoense e delinear as condições demográficas no que se refere às práticas e 

representações do casamento, nascimento e morte. Para tal intento, utilizamo-nos da 

metodologia da Demografia Histórica, através das fichas de batismo, casamento e óbitos, 

segundo o modelo Fleury-Henry, adaptado à documentação brasileira por Maria Luiza 

Marcílio (1977).  

Lastreamos nossas análises na leitura de documentos produzidos a partir da própria 

administração colonial, fontes pertencentes ao Arquivo Histórico Ultramarino (AHU), em 

Portugal, e disponibilizadas pelo Projeto Resgate. Utilizamos, especialmente, o conjunto 

atinente às capitanias do Rio Grande do Norte, Paraíba e Pernambuco, um rico acervo 

particularmente importante no que diz respeito à dinâmica sócio-econômica e demográfica da 

América Portuguesa. 

Investigamos, também, 230 cartas de requerimento de sesmarias da área que forma o 

complexo da Ribeira do Seridó. Documentos que se distribuem entre as duas últimas décadas 

do século XVII e final do século XVIII.1 Também aqui coletamos as informações que nos 

interessavam, principalmente para o primeiro capítulo, em fichas organizadas em um banco 

de dados do Microsoft Access, tratado estatisticamente pelos programas Microsoft Excell e 

SPSS for Windows, versão 10.1. 

                                                 

1  Tais registros encontram-se nos cinco volumes de “Sesmarias do Rio Grande do Norte”, editados em 2000 
pela Coleção Mossoroense, e em Apontamentos para a História Territorial da Parayba,  livro organizado por 
João de Lyra Tavares (1982). 
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O conjunto dessas fontes passíveis de seriação e, principalmente, o cruzamento de 

dados, ofereceu elementos que julgamos extremamente importantes para um exame da 

história da família seridoense para além do impressionismo dos escritos regionalistas. E neste 

sentido, aqui cabe uma ressalva: não construímos uma história genealógica das raízes das 

famílias seridoenses tão decantadas pelas estirpes dominantes da região. Nossa preocupação 

era entender as famílias seridoenses a partir de dois focos: patrimônio e cotidiano. Não 

importando realçar este ou aquele ancestral das linhagens seridoenses. 

O espaço seridoense foi construído a partir da expansão pecuarística no âmbito da 

economia colonial. Produto das atividades pastorícias, a Ribeira do Seridó, primeira 

denominação geográfica da futura circunscrição seridoense, foi cenário de lutas nas chamadas 

Guerras dos Bárbaros, que afirmaram a hegemonia do homem branco sobre o predomínio dos 

nativos tapuias. Tais eventos bélicos, ocorridos entre meados do século XVII e as primeiras 

décadas do século seguinte, deram-se corpo a corpo e alma a alma. Destruíram-se 

suscetibilidades de parte a parte, outras surgiram mescladas de sobrevivências mestiças nas 

práticas sociais e simbólicas.  

Um tipo particular de sociedade se plasmou no espaço subsidiário àquele 

hegemônico da agromanufatura do açúcar. A sociedade da Ribeira do Seridó ali foi 

moldando-se ao experimentar o semi-árido com a pecuária, cruzando destinos e culturas 

díspares (cujas referências advieram daquelas indígenas, negras e brancas), por vezes 

violentamente excludentes, vez ou outra amalgamáveis. Nesse sentido, o Seridó é o  locus de 

práticas societárias e mesclagem cultural que produziram arranjos e solidariedades familiares 

que persistiram na memória regional até os dias de hoje.  

Certamente que por se localizar em um espaço elaborado, entre outras 

determinâncias, pela pecuária no semi-árido da América portuguesa, a sociedade seridoense 

guardou características próprias neste processo histórico. Seu universo simbólico, cultura 

material e práticas sociais foram construídas a partir das circunstâncias que a terra e o trabalho 

ofereceram, pelas experiências ali encontradas, trazidas de outros espaços tanto geográficos 

quanto sociais e reordenadas no território das fazendas e vilas.  

Sua formação demográfica foi dada pelo concurso do elemento branco adventício ou 

nascido na colônia; africanos e  negros nativos da América Portuguesa e índios remanescentes 

das guerras de preamento e extermínio. Por não produzirem diretamente as mercadorias que 

interessavam ao circuito comercial mercantilista e sim subsidiassem esta produção com o 

fornecimento de gado, a economia teve um índice de capitalização muito baixo no semi-árido. 
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Potencializado pelas constantes secas e pelas conjunturas de crise no setor produtivo 

açucareiro, os sertões da caatinga reformataram, neste contexto, suas relações sociais, embora 

seguissem o modelo colonial da sociedade escravista. Sendo assim, os arranjos familiares 

tecidos no sertão do semi-árido seguiram padrões que obedeceram às vicissitudes deste meio 

histórico, ambiental e social, onde a estrutura complexa do parentesco foi determinante para 

construir sociabilidades e solidariedades próprias de uma realidade humana onde imperava a 

precariedade das relações econômico-financeiras e o relativo isolamento, que refletiam, na 

propriedade da terra e sua fragmentação (herança, compra e venda), alianças matrimoniais, 

cultura material e simbólica. 

O patrimônio familiar ancorava-se principalmente nas terras, gados e escravos. No 

primeiro momento, lotes de terras que passavam de 3 léguas foram necessários quando o gado 

adentrava os sertões, premido pela demanda do regime protéico e motor dos engenhos. A 

Grande Seca que vigorou entre os anos de 1791-1793, entrementes,  ensimesmou a economia 

pastoril dos sertões, ao destruir os rebanhos, e despovoou as fazendas. A frágil economia 

sertaneja do Seridó, que já sofria com a ativação de outros mercados fornecedores de carne, 

não teve tempo para recompor seu plantel. 

 

GRÁFICO 01 

Porcentagem dos bens na composição das fortunas da Ribeira do Seridó 

 

FONTES: Inventários do 1o Cartório de Caicó (1737-1813) –  LABORDOC 
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A despeito de tudo, o gado possibilitou o movimento de mercadorias e pessoas e por 

outro lado, agenciou todo um complexo de artefatos e técnicas que foram se adequando e 

modificando-se para atender um modo de vida que era, antes de tudo, movido pela faina 

pastoril. A arquitetura das primeiras casas de taipa do século XVIII e os móveis contidos 

nelas não eram unicamente uma expressão de uma sociedade de limitados recursos, mas 

tinham um sentido utilitário. Eram casas e móveis propícios a retiradas repentinas, 

demonstrando que tinham um sentido na lógica da fuga que sempre esteve posta na vida no 

semi-árido de imprevisíveis quadras chuvosas. A rusticidade não era simplesmente falta de 

criatividade e de capitais, portanto. Neste ambiente doméstico, aparentemente tão fechado ao 

mundo exterior, abriram-se frestas para o processo civilizatório, polindo vagarosamente a 

aridez dos hábitos pastoris com o uso de etiquetas e equipamentos do cotidiano europeu.  

Mesmo com a distância geográfica das maiores cidades da América portuguesa, a 

sociedade não se esfacelou, anômica e celerada. Reuniu-se sobre as normas hierárquicas que 

regularam de alto a baixo a organização da sociedade. O casamento foi uma das formas de 

preservação, mas também de reequilíbrio do princípio isonômico de consórcio e aliança entre 

iguais.  

 

GRÁFICO 02 

Movimento sazonal dos casamentos 

 

FONTE: Livro de Casamento da Paróquia de Caicó (1788-1811) 
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O gráfico 02 demonstra as quedas abismais da freqüência dos casamentos nos meses 

de março e dezembro. Ao passo em que janeiro, junho e dezembro concentravam os maiores 

índices de enlaces matrimoniais. Casar, consumar o casamento. Significava, na noite de 

núpcias, o óbvio, desvirginamento. Porém, o coito era regulado pelo tempo sagrado, pelo 

menos em tese, mas que valia para com mais força pelo casamento. O período quaresmal e o 

Natal. Ao todo sete semanas durante o ano nas quais o casamento era interdito: vinte e um 

dias antes do Natal e quarenta dias antes da Páscoa. (VAINFAS, 1986) (BACELLAR, 2001) 

Os picos dos meses de junho e julho eram devidos ao período das colheitas e à apuração das 

rendas com a reprodução do gado.  

Nem mesmo a morte igualava a todos. Partindo do lugar social do indivíduo, definia-

se o lugar onde ele deveria ser sepultado, colocando-o em posição privilegiada de acesso ao 

paraíso. 

GRÁFICO 03 

Distribuição das sepulturas da população branca na matriz e capelas da Freguesia de Santana 
(1789-1811) 

 

 

FONTE: Livro de Óbitos e Sepultamentos da Paróquia de Caicó (1789-1811) 

 

Mas existiam outras peculiaridades a serem consideradas. Enterros na porta da igreja 

poderiam ser um sinal de pio arrependimento, para uma pessoa rica que passou a vida cônscia 
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de seus pecados e, vendo-se aterrado de medo de arder no inferno, queria demonstrar sua 

contrição e humildade, fazendo com que todos os fiéis, ao entrarem na igreja, pisassem seu 

túmulo. A pia batismal também era um lugar escolhido, dado o contato que a sepultura 

poderia ter com os respingos da aspersão da água benta que santificaria involuntariamente o 

defunto. (REIS, 1991, p. 171 e passim) 

 
GRÁFICO 04 

Distribuição das sepulturas de pobres, índios e forros na matriz e capelas  
da Freguesia de Santana (1789-1811) 

 

FONTE: Livro de Óbitos e Sepultamentos da Paróquia de Caicó (1789-1811) 

 

Considerando o que escrevemos sobre o adro, justifica-se a presença, no gráfico 

acima, de tão poucos enterramentos declarados naquele sítio. Mas, as referências crescem no 

que diz respeito às “grades para baixo”, onde foram enterrados 16 corpos dentre escravos, 

índios e forros. Muito provavelmente de escravos e índios que contraíram especial 

familiaridade e afeto no seio da família do amo e de forros que conseguiram amealhar 

dinheiro suficiente para comprar seu lugar junto ao céu. 

Movimento, flutuações abissais da população faziam dos sertões um universo pulsátil. 

Atingia sua expansão em determinados momentos para se contrair em outros. A avaliação demográfica 

do período demonstra isso. Lamentamos não termos tido condições de dar visibilidade a todo o 

material coligido e sistematizado que não aparece explicitamente aqui. E aí nos sentimos entre 

Montaillou e Waterlloo. Porém, como um historiador se lamenta após o término de uma pesquisa que 

é obrigada a chegar a um porto, mas nunca um ponto final! E os portos nunca são exclusivamente de 

chegada. Logo, os barcos se reequipam para novas viagens. 
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“Sapatos ao mato: o sentimento de “um triste homem que vem preso” pelo Santo Ofício 

Suzana Severs* 

 

RESUMO 
João de Morais Montesinhos seria um anônimo na história se não fosse pela carta que 
escreveu aos inquisidores lisboetas denunciando os maus-tratos sofridos pelas mãos do 
Familiar do Santo Ofício. Em uma de suas viagens de negócios da Bahia para as Minas, em 
1729, foi preso pelo Santo Ofício acusado de criptojudaismo. A carta que escreveu aos 
inquisidores é fonte raríssima e nos dá a dimensão do sentimento de um prisioneiro, incerto 
quanto ao seu fim, certo de seus sofrimentos. Nesta comunicação analisamos o conteúdo da 
missiva no que tange a subjetividade do réu ante seus carrascos, a violência que sofreu e como 
expressou sua dor. Um testemunho que não pode ser menosprezado posto que reflita a alma 
de qualquer indivíduo subjugado e as relações de poder emergidas das tensões interétnicas 
orquestradas por uma instituição eclesiástica racista. 
 
PALAVRAS-CHAVES: Inquisição, Sensibilidades, América portuguesa 
 
 
Joao de Morais Montesinhos c'etait un anônime dans l'histoire sauf par une lettre qu'il a écrit 
aux inquisitoires du Lisbonne en dénonçant les mauvaise traitemant qu'il avait soubi d'un  
répresentant du Saint Officie. Leurs affaires éteint développés entre Minas et Bahia dont il 
avait née et vecue sa vie. Dans une de leurs voyages d'affairs, à 1779, il a été fait prisonnier 
par l'Inquistion sous l'accusation  de criptojudaisme. La letre qu'il à écrit aux Inquisitoires est 
une piéce rare et nous donne la dimension du sentiment et subjectivité d'un prisionnièr face 
l'incertitude de leurs futur . Dans cet letre nous anlalysons  le contenue  dans la perspective de 
la violence aussi bien que une façon d'un homme soumise à la force exprimer leurs douleurs 
plus profundes dans l'âme. Une temoignage que ne peut pas être mépriser puisque c'ést un 
régistre des rapports de poivoir liées aux ténsion inter étniques protagoniser par une 
institution éclesiatique raciste. 
 
Mots-clés: Inquisiton, sensibilitées, Amerique portugaise. 
 

 

João de Moraes Montesinhos, homônimo de seu avô paterno, foi um cristão novo 

natural da Bahia, preso pelo Santo Ofício de Lisboa quando morava em Minas Gerais, em 

1729. Entre os membros de sua família que foram presos pela Inquisição encontramos seu 

cunhado Gaspar Henriques (1726) e sua irmã Ana Gomes Coutinho (1729. Sua família na 

Bahia era relativamente pequena compreendendo a irmã, os pais e depois, o cunhado, a 

madrasta e um meio irmão. 

Com diversos amigos e conhecidos presos, alguns dos quais seus sócios ou parceiros 

em empreendimentos comerciais, Montesinhos temia ser delatado. Como era concedida pela 

Inquisição portuguesa uma condenação menos veemente àquele que se adiantasse para 
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confessar práticas religiosas ou atos considerados ilícitos, nossa personagem tomou esta 

iniciativa em 1726 enviando uma carta aos inquisidores declarando ter culpas a confessar. 

Sem repercussão imediata alguma e com a efetiva prisão de seu cunhado neste mesmo ano, 

em 1727 Montesinhos apresentou-se ao Comissário do Santo Ofício na Bahia. Somente dois 

anos depois foi enviado aos cárceres secretos de Lisboa sendo aprisionado na Minas do 

Ribeirão do Carmo, atual cidade mineira de Mariana, quando lá estava a fazer negócios. 

O seu processo inquisitorial é relativamente curto, assim como o foi seu tempo no 

cárcere (28 nov 1729-15 jul 1730) e leve a sua pena (instrução nos mistérios da fé, confissão 

sacramental e obrigação da comunhão). No entanto, guarda uma originalidade quase sem 

precedentes: uma carta de próprio punho dirigida aos inquisidores de Lisboa queixando-se e 

descrevendo minuciosamente os maus-tratos que lhe infligiu o Familiar do Santo Ofício que o 

conduziu ao embarque, no Rio de Janeiro, para o Tribunal de Lisboa. Os acontecimentos que 

precederam esta situação carregam uma pequena história de desentendimentos e 

sociabilidades na colônia. 

Conta Montesinhos que após uma querela ocorrida dentro de uma das igrejas de 

Ribeirão do Carmo, os vizinhos puseram-se a comentá-la por envolver o agente inquisitorial 

Francisco Garcia Fontoura atacado fisicamente com uma “ponta de boi”, rendendo-lhe o nariz 

ensangüentado. A anuência de Montesinhos às ponderações que escutara enfatizando que se o 

Santo Ofício soubesse deste “desacato a lugar santo”, destituiriam Fontoura da função 

tomando-lhe a “medalha de Familiar” (ANTT, IL, pc. 11679) foi, em sua visão, a causa para a 

insistência do agente em escoltá-lo até o Rio de Janeiro, impondo esta condição para executar 

diligência que lhe cabia de, simplesmente, conduzir um prisioneiro doente.  

Segundo Montesinhos, este foi um ato de “vingança dos vizinhos e dele que haviam 

comentado sobre a briga na capela” (ANTT, IL, pc. 11679), e já era previsto pelo Procurador 

fiscal de Ribeirão do Carmo o padecimento que sofreria durante a viagem por “antever os 

maus tratos que sofreria no caminho” sendo o Fontoura conhecido como “pessoa sem 

comiseração”. O outro Familiar que ajudou na condução de Montesinhos é também 

mencionado na carta, embora de forma mais branda.  

Sobre Eugênio Ferreira, Montesinhos relatou o descaso pela sua pessoa, mantendo-o 

fortemente acorrentado pelos pés durante os 34 dias em que permaneceu na cadeia 

aguardando a partida para o Rio de Janeiro e não lhe provendo, mesmo diante de suas 

insistências, em suas necessidades mais básicas: a higiene de suas roupas e a ausência dos 

ferros nos pés, já que estava encarcerado. Fora o carcereiro que, a pedido de Montesinhos, 
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intercedeu junto ao Familiar para mandar lavar sua roupa, sem resultado. Indignando-se 

muito, Montesinhos escreveu:  

 

o dito Coelho [o carcereiro] dirá se a meu peditório foi ele duas ou três vezes a sua 
casa [do Familiar] a pedir-lho e depois da referida insistência me veio o mesmo 
dizer a ajuntasse que naquele mesmo dia tornava por ele; o que nunca fez no decurso 
do dito tempo. (ANTT, IL, pc. 11679). 

 

Ressaltou, no entanto, passagens menos dramáticas do contato com este Familiar, em 

momentos que lhe demonstrou certa benevolência, para acentuar situações mais dramáticas 

encetadas pelo outro, Francisco Garcia Fontoura. Primeiro, Eugênio Ferreira intercedeu 

diante deste Garcia Fontoura que não queria que Montesinhos fosse fazer suas necessidades 

fisiológicas mesmo acompanhado de guardas.  

Ao amanhecer o dia por não querer o dito condutor que eu fosse fazer certa 
diligência corporal ao campo com guardas e já havia de fazer ali no público o 
repreendeu muito Eugênio Ferreira, Familiar que me prendeu, desta demonstração 
de paixão com que comigo se havia e que me deixasse ir. (ANTT, IL, pc. 11679) 

 

Depois, confortando-lhe diante dos grilhões que era obrigado a trazer por caminhos 

perigosos, Eugênio Ferreira assegurou-lhe que Fontoura agia por “razões de cólera” e não por 

ordem da Inquisição. Procedimento que ele lembrou a Montesinhos não ter adotado, 

deixando-o solto a noite por caminhos desertos quando o escoltou do local da captura até 

Ribeirão do Carmo. Com essa ressalva, mostrava ao prisioneiro serem legítimos os grilhões 

que lhe pôs na cadeia; segundo ele, o Santo Ofício apenas não ordenava que se amarrassem 

os presos onde houvesse perigo de morte1. Por fim, lamentou o fato de Garcia Fontoura ter se 

oferecido para conduzi-lo ao Rio de Janeiro, pois ele, Eugenio Ferreira, partiria em breve e 

poderia levá-lo livre de ferros e vexames, cortesia que Montesinhos não encontrou no 

recolhimento da cadeia. 

dizendo-me mais que eu fora desgraçado em se oferecer por seu gosto o sobredito 
condutor [Garcia Fontoura], porque ele daí a dez dias havia de partir para o Rio de 
Janeiro, e assim como me prendera trazendo-me de noite por caminhos desertos 
solto com muita cortesia ele me não havia de deitar ferro algum nem fazer-me 
aqueles vexames, que havia de admoestar ao dito condutor particularmente[...] 
(ANTT, IL, pc. 11679). 

 

                                            

1  “certificando-me mais o dito Familiar que estivesse certo que o Santo Tribunal não mandava que os presos 
levassem prisões de ferro por aquelas partes onde pudesse acontecer perigo de vida e que o mais era paixão do 
condutor”. ANTT, IL, pc. 11679. 
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A evidente preocupação deste Familiar do Santo Ofício em destacar sua personalidade 

comparativamente à de Francisco Garcia Fontoura foi, talvez, movida por estar em presença 

de outras pessoas que consolavam Montesinhos em seus padecimentos, e se mostrar cortês, 

não hostil. Ou ainda, por receio em infringir um artigo do Regimento da Inquisição sobre a 

condução de presos2 e ser delatado – o que é mais remoto ao se questionar se a Inquisição 

investigava o comportamento de seus agentes contra os prisioneiros e os punia em suas 

infrações quando estas não fossem desacatos à instituição ou à fé3. Montesinhos ele sim, 

talvez tenha mostrado indulgência ao levar em conta as palavras de apoio do Familiar e não o 

denunciar mais amiúde. 

O Familiar Francisco Garcia Fontoura agiu com hostilidade e violência contra 

Montesinhos e os outros dois prisioneiros. Impôs-lhes constantes e intensos padecimentos 

físicos e morais: algemou-lhes as mãos, já agrilhoados aos pés e pescoço acorrentou-lhes ao 

cavalo, deixou que os enxotassem e os insultassem. O tormento dos grilhões em nenhum 

momento foi aliviado. Nesta condição seguiram em frágeis embarcações durante travessias 

de mar e rios perigosos em regiões propensas a fortes ventanias. Nas estalagens aonde 

pernoitavam, além das correntes e vigilância dos escravos, dormiam no chão em lugares 

inóspitos incomodados por pulgas e outros insetos: “[...]sempre me trouxe lastimado com 

uma grande corrente, muito grossa ao pescoço passada ao cavalo, e algemas nas mãos que me 

lançava de noite dormindo no chão com elas impacientado de imundícies de pulgas e 

bichos.” (ANTT, IL, pc. 11679). 

Para celebrar a condução dos prisioneiros do Santo Ofício, no dia da partida de 

Ribeirão do Carmo ofereceu um banquete público valendo-se do dinheiro que o Fisco lhe 

havia entregado para as despesas com os presos. Neste banquete, Montesinhos e seus 

companheiros foram submetidos à execração pública, ultrajados por alguns dos comensais, 

“chamando-nos cães judeus de rabo e que íamos a queimar [...] que era melhor ser preso por 

ladrão público de estradas que pelo Santo Ofício[...]” (ANTT, IL, pc. 11679). Clara 

demonstração de anti-judaísmo! 

                                            

2  Ainda que no Regimento da Inquisição não haja cláusula específica sobre o modo de proceder com 
prisioneiros em situação de captura, além o de genericamente requerer “não farão agravo, ou vexação, a 
pessoa alguma, com o poder de seus ofícios, ou com pretexto dos privilégios de que gozam, nem consentirão 
que a façam seus Familiares [aqui, na acepção de parentes] ou criados”. REGIMENTO da Inquisição de 1640, 
Livro I, título I, artigo VIII; Livro I, título XXI, artigo I.  

3  Daniela Calainho trata das infrações – e punições – cometidas por Familiares do Santo Ofício no Brasil (ver 
em referências). Outro trabalho sobre estes agentes inquisitoriais é tese de doutorado defendida na 
Universidade do Arizona (2002), “Agents of orthodoxy: inquisitional power and prestige in colonial 
Pernambuco, Brazil”, de James E. Wadsworth. 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

A chance que Garcia Fontoura encontrou para reaver e continuar ostentando a 

honradez quebrada na disputa dentro da capela foi fazer da condução de Montesinhos ao Rio 

de Janeiro o caminho para a reconquista de sua reputação social, perpetrando-lhe maus-tratos 

e ignomínias. É Henrig Torres que nos apresenta uma tese sobre a função dos estatutos de 

pureza de sangue como veículo de promoção social. Diminuindo a intensidade do caráter 

racista que estes estatutos (e mentalidade, dissemos nós) tiveram nas sociedades ibéricas 

modernas, Henrig Torres chama a atenção para a situação de que ser “limpo” ou “puro” de 

sangue era uma chance de ascender socialmente.  

Esta foi a percepção de Montesinhos quando soube ser a intenção do seu condutor. 

Sua prisão era a ocasião propícia para vangloria e congraçamento de Garcia Fontoura com os 

vizinhos, pois ao tornar pública sua partida de Ribeirão do Carmo, algemando-o e 

acorrentando-o à saída da cadeia, mostrava a todos sua autoridade, dignidade e respeito como 

encarregado da execução de uma diligência inquisitorial.  

 

para ter ocasião de se vangloriar e apenando [sic?] vizinhos para sua companhia 
reconciliar-se com muitos que o não tratavam e poder vingar-se de mim; e com 
efeito no dia da saída das Minas apenou [sic?] da parte do Santo Ofício, cinco ou 
seis vizinhos além da muita mais gente com que ele dizia naquela função queria 
fazer uma saída bemfqca [bem feita?], em tal forma a fez que logo à porta da cadeia 
me algemou e corrente muito grossa ao pescoço passada ao cavalo[...].(ANTT, IL, 
pc. 11679) 

 

Expressou sua indignação ao modo pelo qual tratava o enfermo, responsabilizando-o 

por seu falecimento. Além de não o alimentar agiu com 

a mais ímpia caridade de mofinesa” não tratando de suas lesões, negando-se a 
mandar seu escravo em busca de folhas para a cura, descuidos que o levou à morte 
e criou ódio a Montesinhos e a seu companheiro. Montesinhos ressaltou aos 
Inquisidores que para descrever os maus-tratos ao enfermo “seria mister muito 
papel. (ANTT, IL, pc. 11679) 

 

Os atos de corrupção cometidos por Garcia Fontoura foram deflagrados por este 

cristão-novo. Denunciou-o por reverter a uso próprio o dinheiro que recebeu do Fisco para 

sustento dos presos, como foi o patrocínio do banquete público oferecido, deixando-os 

perecer de fome inclusive o preso enfermo. No momento de embarcar para Lisboa, 

Montesinhos descobriu que seus pertences, agasalho, botas e barrete para o frio, foram 

expropriados por Garcia Fontoura e seu escravo.  

Reclamando a falta, Garcia Fontoura justificou ao Fisco que Montesinhos os tinha 

“lançado ao mato”. 
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Ultimamente chegando ao Rio de Janeiro faltou na entrega que fez dos meus trastes, 
dois pares de sapatos que trazia e uma camisa de que tolerou se aproveitasse o seu 
negro, e na conta que deu ao Fisco disse os tinha eu lançado ao mato [...] o que foi 
alheio da verdade nem é crível que um triste homem que vem preso a 
dependência de que o provam do necessário, lance ao mato, por desperdício, dois 
pares de sapatos que tinha de seu uso (ANTT, IL, pc. 11679; grifo nosso) 

 

Os doze mil réis para provimento dos prisioneiros durante o trajeto do mar não foram 

entregues ao capitão do navio, nem mesmo pagou os quarenta mil réis da passagem ao 

tesoureiro do navio, como era costume, repassando-o ao dono do navio. Sem cobrir as 

despesas da viagem, Montesinhos e seu companheiro sofreram outras amarguras até Portugal. 

Frio, fome, mau acomodamento, eram suas queixas mais constantes. 

 

havia eu de comer que são feijões a um homem quebrado [...] me não quiseram dar 
uma colher com que comesse, nem uma vasilha em que tomasse a minha ração de 
água para beber, nem uma carapuça grossa para a cabeça para reparo do frio e 
vento, a qual não deixa de ter o mais desprezado molequinho que vem no navio[...]. 
(ANTT, IL, pc. 11679) 

 

Todos esses maus-tratos foram testemunhados e protestados por moradores e 

autoridades locais dos vários sítios por onde passavam; sempre indignados com a aspereza do 

tratamento do Familiar. A algumas dessas situações que foram públicas. Montesinhos notou a 

sensibilidade de pessoas que ofereciam ajuda para amenizar-lhes o sofrimento, confortando-

lhes em suas reclamações, indispondo-se inclusive com o próprio Familiar do Santo Ofício 

que reagia contrário a qualquer auxílio. 

Os Provedores de localidades espalhadas pelo caminho discutiram gravemente com 

Garcia Fontoura por este não aceitar os soldados que punham à sua disposição mesmo fora da 

jurisdição de seus comandos. Intentavam, dentre outras coisas, facilitarem o acomodamento 

dos presos para dormir, já que a falta de soldados era razão alegada para mantê-los 

algemados durante a noite. A carência de alimentação, sempre apontada por Montesinhos foi 

também motivo de repreensão, agravando-se fato da morte do enfermo.  

Para Montesinhos, o cuidado com seus trajes, especificamente camisas, significava 

explicitamente poder embarcar para Lisboa vestido dignamente, com roupas limpas.  

 

Depois, Montesinhos refere-se a um guarda-mor “que foi a pessoa que por piedade 
me mandou lavar a camisa que tenho dito por atenção à falta em que me ouvia 
queixar continuamente de me não me querer o dito Familiar mandar lavar a roupa 
para vestir e puder levar para a jornada do caminho[...]. (ANTT, IL, pc. 11679) 
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Diante de todas as privações que viveu durante o encarceramento em Ribeirão do 

Carmo e Rio de Janeiro, Montesinhos chegou ao ponto de propor aos Inquisidores para 

providenciarem visitas regulares dos Familiares do Santo Ofício das Minas Gerais aos 

prisioneiros a fim de atender-lhes no que precisasse, enfatizando que tal descaso não era 

comum aos Familiares do Santo Ofício da Bahia. Será? 

 

cuja lástima é gravemente de se não dar encarrego a qualquer Familiar para que 
cure do preso, visitando-o de seis ou em oito dias se carece de alguma coisa precisa, 
o que se faz em a Bahia ou outra qualquer praça donde embarcam os presos muito 
satisfeitos. [...] O que seguro a Vossas Senhoria é este procedimento alheio e muito 
contrário ao que se administra na cidade da Bahia, donde é impossível haver 
queixa. (ANTT, IL, pc. 11679) 

 

Segundo o próprio réu, toda penúria que lhe foi imposta derivava de uma vingança 

pessoal. No entanto, quem era Montesinhos, o que ele representava? Montesinhos era cristão-

novo, filho de cristãos-novos. Era um prisioneiro da Inquisição e isso se traduzia em desonra 

e extremo da mais baixa condição humana. Mentalidade bem expressa pela injúria que ouviu 

por parte de amigos desse Familiar ao dizerem-no “que era melhor ser preso por ladrão 

público de estradas que pelo Santo Ofício[...]” (ANTT, IL, pc. 11679).  

Nesta lógica, o fato de seguir preso por ordem do Santo Ofício representava que o seu 

crime era expugnável, assim como a sua pessoa por o haver cometido. Fica claro o anti-

semitismo perpetrado pela Inquisição e registrado em seu Regimento4: “[...] Falarão 

[ministros, oficiais e Familiares da Inquisição] com tal advertência na gente da nação que 

nunca deles se possa cuidar, que o ódio que todos devem ter ao delieto [sic], se estende 

também às pessoas [...]” (REGIMENTO da Inquisição de 1640, Liv. I, tít. I, art. VIII). 

Os relatos revelam que Garcia Fontoura, autorizado pelo racismo da Inquisição e por 

sua personalidade reconhecida como “pessoa sem comiseração”, usou Montesinhos enquanto 

cristão-novo e prisioneiro da Inquisição como veículo pelo qual pôde se espelhar às avessas 

permitindo-lhe outorgar a si mesmo uma superioridade, uma honradez, um vínculo ao poder 

dominante. 

O sentimento diante de tais penúrias perpassa toda a missiva aos Inquisidores, e assim 

se revelou: “Conseqüentemente, com esses vexames me levava por todo o caminho que, 

                                            

4  Ao tratar do comportamento a ser adotado por ministros e oficiais do Santo Ofício, remete a ele também os 
Familiares do Santo Ofício. Ibidem, Livro I, título XXI, artigo I. 
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impacientado deles, confesso que algumas vezes pedi a D’ [Deus] a morte, de que me pesa 

grandemente” (ANTT, IL, pc. 11679). 

Montesinhos expôs o sentimento de “um triste homem que vem preso[...]”. É a 

própria palavra do réu que ouvimos. São raros os documentos, que refletem a alma dos 

prisioneiros. Em meio ao seu desespero, Montesinhos desabafou “[...] e assim que por nesta 

forma ter padecido estas violências e poucas caridades que quiçá hajam de ser não notórias a 

Vossas Senhorias, o que assim é de crer, me obrigou o meu sentimento a expo-lhas, não me 

sendo fácil o esquece-las” (ANTT, IL, pc. 11679). 
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As representações do brasileiro em tempos diversos: cultura dominante e sua influência 
no ensino de história 

 
Patricia Gressler Groenendal da Costa1 

Maria do Carmo Brazil2 
 

Resumo 
Segundo alguns estudiosos, a sociedade atual vive no período pós-moderno, e isso significa 
dizer que grandes esquemas explicativos teriam sido desacreditados. Parte destes estudiosos, 
como por exemplo Nestor Garcia Canclini, contempla a chamada cultura híbrida, onde os 
limites ou os sinais de ruptura nesse processo recente são analisados. Reconhecemos a relação 
entre o estado da arte deste tema com as teorias explicativas da cultura brasileira, desde o 
período do Brasil Império, e postulamos que estes fenômenos não devem ser entendidos de 
forma estanque, independentes das realizações das diversas instituições e movimentos socias, 
mas ao contrário, como um meio eficiente de compreender como forças dominantes forjaram 
e continuam forjando a identidade brasileira, especialmente no contexto escolar e no currículo 
do Ensino de História. Nestes temas, interessa-nos analisar a cultura escolar atual na interface 
dos diferentes momentos históricos acima citados. 
Palavras-chave: Brasil Império, mestiçagem, escola, identidade brasileira 
 
Abstract 
According to some studious the actual society lives in the post modern period, and it means 
that the great schemes could have been disbelieved. Part o these studious, such as Nestor 
Gracia Canclini, completes the so called hybrid culture, where the limits or signs of rupture in 
this recent process are analyzed. We recognize the relations of art of this theme with the 
explainable theories of the Brazilian culture from the imperial period and we postulate that 
these phenomena must not be understood in a impervious way, independent from the 
realizations of the many institutions and social movement, but on the contrary, as an efficient 
way to comprehend how the dominant forces forged and still forging the Brazilian identity, 
mainly in the scholar context and in the History Teaching policy. In these themes it is 
interesting to analyze the actual scholar culture in the interface to the different historic 
moment above mentioned.  
Key words: Brazil imperial, school, Brazilian identity, slavery 
  
 
 
 
 1. Introdução 

A história da formação do povo brasileiro, conhecida atualmente, esforça-se em 

traduzir a imagem de uma nação pluriétnica de notável diversidade cultural, herdada dos 

europeus, nativos americanos e africanos, os quais vieram compor o mosaíco de cultura que 

costumamos chamar de nação brasileira. Nossa inquietação reside em pensar no desafio de 

                                                 
1  Mestranda do Programa Pós-graduação em História na UFGD, MS, bolsista da CAPES. . E-mail: 

pgressler@gmail.com 
2  Docente do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFGD. Autora, entre outros, de Fronteira Negra: 

Dominação, violência e resistência escrava em Mato Grosso 1718-1888. Passo Fundo: EdiUPF, 2002. E-mail: 
mcbrazil@ufgd.edu.br 
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alguns estudiosos na elaboração do próprio conceito “povo brasileiro”, considerando tamanha 

diversidade, marca étnica e identitária da maior parte dos cidadão brasileiros.  

Partindo do pressuposto de que a história é um produto dos homens de seu tempo e 

que reflete a dinâmica social de um período determinado, entendemos que certos fatos 

eternizados pelos historiadores, serviram e continuam servindo para reforçar os modos de 

pensar de alguns grupos com interesses específicos. Sobre esse aspecto Michel de Certeau 

teceu considerações: 

 

[...] o que é uma "obra de valor" em história? Aquela que é reconhecida como 
tal pelos pares. Aquela que pode ser situada num conjunto operatório. Aquela 
que representa um progresso com relação ao estatuto atual dos "objetos" e 
dos métodos históricos e, que, ligada ao meio no qual se elabora, torna 
possíveis, por sua vez, novas pesquisas. O livro ou o artigo de história é, ao 
mesmo tempo, um resultado e um sintoma do grupo que funciona como um 
laboratório. Como o veículo saído de uma fábrica, o estudo histórico está 
muito mais ligado ao complexo de uma fabricação específica e coletiva do 
que ao estatuto de efeito de uma filosofia pessoal ou à ressurgência de uma 
"realidade" passada. É o produto de um lugar. 3 

 

A historiografia brasileira, surgida a partir do século XIX, revelou o esforço de 

determinados segmentos sociais na construção de um conceito específico de nação brasileira, 

branca e pacífica, através de uma ideologia europeizante e homogeneizante, cujo sentido 

depreciava a mestiçagem, renegando, não raro, as presenças de nativo-brasileiro e de 

africanos, assim como suas contribuições para a contrução das identidades brasileiras.  

De acordo com André Botelho, “a intelectualidade brasileira da passagem do século 

XIX ao XX, esteve mobilizada pelo problema da formação nacional”4  e esse interesse era 

representado em processo mais amplo, constituído por um corpo de conhecimento 

relativamente ordenado: a construção do Estado-nação e a modernização capitalista.  

 O período imperial brasileiro marca a gênese da historiografia brasileira, com suas 

idéias e ideais de raça, desvelando o seu papel na construção das identidades no Brasil, bem 

como seus reflexos na educação e currículo escolares da época. 

 

                                                 
3  CERTEAU, Michel. A invenção do cotidiano (Artes de fazer). Petrópolis : Vozes, 2002. 8.  (Lisboa: Dom 

Quixote, 1982), p.7. 
4  BOTELHO, A. A Miragem da alfabetização do povo: educação e formação da sociedade brasileira. Saúde 

Sexo e Educação, Rio de Janeiro, v. 13, p. 32-39, 1998 
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 2. Ideais e idéias de raça  
 

No campo da historiografia brasileira, Francisco Adolfo Varnhagen (1816-78) é 

considerado o “Heródoto do Brasil” segundo José Carlos Reis5. Sua obra História geral do 

Brasil, escrita em 1850, cujo conteúdo assenta-se em consistente  suporte documental e 

posições críticas. Foi precedido por autores como frei Vicente do Salvador, entretanto, 

poucos, senão nenhum autor teria como Varnhagen o peso da escrita “genuinamente” 

brasileira, que com o apoio do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), procurou 

apagar a imagem negativa que os escritores que o antecederam haviam deixado da 

colonização portuguesa. A obra foi possível, conforme cita José Carlos Reis, pois 

 
[...] refletia uma preocupação nova no Brasil com a história, com a 
documentação sobre o passado brasileiro, que o recem-fundado Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro representava. 6 

 
O IHGB serviu de laboratório para a constituição da história ‘oficial” brasileira, 

exercendo influência por muito tempo, como o único centro de estudo brasileiro ate 1933. 

Através das suas produções o IHGB contribuia para a legitimação do poder do imperador e 

para a consolidação dos ideais de nação pensados por ele, por seus colaboradores e 

representantes das elites políticas. A história do Brasil deveria retratar a história de um ramo 

do português, já que este tinha sido o conquistador e senhor, idealizador das garantias morais 

e físicas ao Brasil, inventor e motor deste projeto de nação.  

O historiador Carl Friedrich Philipp von Martius enfatizou às populações nativas 

brasileiras, atendo-se pouco ao negro, pois na sua avaliação, o Brasil teria tido outro 

desenvolvimento, caso não tivesse utilizado da mão-de obra do negro escravizado7. Para von 

Martius o historiador devia fazer uma história da unidade brasileira, centrada no imperador, 

enfatizando a mescla de raças que marcava o país, porém, valorizando a raça branca na 

constituição do povo brasileiro.8  

O fato histórico de coroação de D. Pedro I como monarca do império brasileiro, dava 

pistas de que o momento não era somente de alianças, mas de rupturas, na tentativa de 

formação do Estado brasileiro e logo de nação. O episódio da coroação, revelou múltiplos 

                                                 
5  REIS, José Carlos. As identidades do Brasil: de Varnhagen a FHC. 7ª ed. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2005. 

p. 23.  
6 REIS, José Carlos. As identidades do Brasil: de Varnhagen a FHC. 7ª ed. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2005. 

p.23. 
7  Cf. MARTIUS, C. F. von - Como se deve escrever a História do Brasil, publicado com O Estado de Direito 

entre os autóctones do Brasil. Belo Horizonte/São Paulo, Itatiaia/EDUSP, 1982. 
8  MARTIUS, C. F. von - Como se deve escrever a História do Brasil, publicado com O Estado de Direito entre 

os autóctones do Brasil. Belo Horizonte/São Paulo, Itatiaia/EDUSP, 1982. p. 27. 
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acontecimentos políticos em ebulição na metrópole portuguesa, responsáveis pelo 

rompimento dos laços com a colônia. István Jancsó e João Paulo G. Pimenta ajudam nessa 

reflexão: 

Afirmar que a formação do Estado brasileiro foi um processo de grande 
complexidade não apresenta nenhuma novidade, e a historiografia recente 
tem revelado razoável consenso quanto a evitar o equívoco de reduzí-lo à 
ruptura unilateral do pacto político que integrava as partes da América no 
Império português. Hoje é assente que não se deve tomar a declaração da 
vontade de emancipação política como equivalente da constituição do Estado 
nacional brasileiro, assim como o é o reconhecimento de que o nexo entre a 
emergência desse estado com a nação em cujo nome ele foi instituido é uma 
das questões mais controversas da nossa historiografia.9 

 
 A identidade da nova nação não se constituíria na negação da influência da civilização 

portuguesa, sendo uma ruptura somente política. Foi através da produção historiográfica do 

seculo XIX, que se engendrou uma história do Brasil, nas “barbas” do imperador, sob os 

olhares atentos das elites e com seu total apoio, já que este Brasil recém-independente, 

precisava levar adiante o projeto de construção da nova nação. Sem dispensar o elogio aos 

heróis portugueses; sem tensões, separações, contradições, exclusões e rebeliões, coube a 

Varnhagen esta tarefa enquanto historiador engajado e militante, apesar de pretender produzir 

uma história imparcial e objetiva.  

Era necessário e urgente transformar a ex-colônia em nação. Entretanto, “parecia 

impossível estruturar uma nação a partir desse legado colonial. Como transformar em 

cidadãos indivíduos que sempre mantiveram uma relação de exploração social e étnica?”10 O 

desafio residia na criação de uma idéia de homem e de povo brasileiro, para atender aos 

objetivos do do projeto de nação brasileira, postulando-se a tese da miscigenação 

democrática, com a mescla de raças e ocultação da dominação branca. Neste aspecto, as 

reflexões de Michel de Certeau são indispensáveis para nossa análise:  

 
Quando se é historiador, que fazer senão desafiar o acaso, propor razões, quer 
dizer, compreender? Mas compreender não é fugir para a ideologia, nem dar 
um pseudônimo ao que permanece oculto. É encontrar na própria informação 
histórica o que a tomará pensável.11 

 
 

Outro intérprete do Brasil que contribuiu para a contínua tarefa de construção de nação 

e identidade brasileiras foi Capristano de Abreu, nascido em Maranguape, Ceará, em 1853, 

                                                 
9  JANCSO, I. ; PIMENTA, João Paulo G. . Peças de um mosaico (ou apontamentos para o estudo da 

emergência da identidade nacional brasileira).. In: Carlos Guilherme Mota.. (Org.). Viagem incompleta: a 
experiência brasileira 1500-2000. Formação: histórias.. 2.a ed. São Paulo: SENAC, 2000, v. , p. 133. 

10 REIS, José Carlos. As identidades do Brasil: de Varnhagen a FHC. 7. ed. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2005. 
p.31. 

11 CERTEAU, Michel. A invenção do cotidiano...Op. cit.p. 122. 
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década em que Varnhagen lançara sua obra de impacto no debate identitário. Filho de um 

pequeno proprietário de terras, Abreu foi criado com rigidez em ambiente de trabalho pesado 

e fé católica. Oriundo do campo, Capristano de Abreu trabalhou boa parte de sua juventude na 

companhia da família, agregados e alguns escravizados. De notável expressão intelectual, sua 

formação foi considerada por muitos como verdadeiro milagre, devido sua origem simples e 

por morar em domínios rurais. Seus biógrafos revelam que Abreu foi autodidata, um leitor 

disciplinado e apaixonado, tendo sido alfabetizado no próprio sítio.  

Em 1875 Capistrano de Abreu mudou-se para o Rio de Janeiro, munido de grande 

determinação e 700 mil-réis, para trabalhar em distintos lugares, livrarias, colégios até passar 

em concurso para a Biblioteca Nacional, quando sentiu o gosto da estabilidade. Deixou uma 

marca de inovação na historiografia brasileira, com a obra Capítulos da história colonial 

(1907)12, retratando o dividido pensamento brasileiro do final do século XIX, quando se podia 

observar duas vertentes: uma mantenedora da divisão natureza e cultura, predominante em 

Recife; e outra impregnada de cientificismo de Comte e Spencer, característica das escolas do 

Rio de Janeiro e Minas Gerais.  

Abreu considera as invasões dos holandeses entre 1624 e 1654 decisivas da 

constituição da unidade do povo brasileiro. Estes episódios sinalizavam que, Portugal 

começava perder o controle sobre o Brasil e sua população manifestava o espírito nacional e 

práticas identitárias ligadas ao Brasil13. Para José Carlos Reis, a obra de Capistrano de Abreu 

foi marcada pelo cientificismo, com ênfase ao tempo histórico especificamente brasileiro: 

 
Capistrano será um dos dos iniciadores da corrente do pensamento histórico 
brasileiro que “redescobrirá o Brasil”, valorizando o seu povo, as suas lutas, 
os seus costumes e a miscigenação, o clima tropical e a natureza brasileira. 
Atribuirá a este povo a condição de sujeito da sua própria história, que não 
deveria vir mais nem de cima e nem de fora, mas dele próprio.14 

 
Capistrano de Abreu substituiu o conceito de cultura pelo de raça, sendo o precursor 

de Gilberto Freyre e de Sérgio Buarque de Holanda, na procura das identidades do povo 

brasileiro, pautando-se numa narrativa capaz de apreender a vida humana na multilateralidade 

de seus aspectos fundamentais15. 

                                                 
12  ABREU, João Capistrano de . Capítulos de história colonial, l500-l800 & Os caminhos antigos e o 

povoamento do Brasil. 5. ed.- revista, prefaciada e anotada por José Honório Rodrigues. Brasília: Ed. 
Universidade de Brasília, l963. 

13  Ibidem. 
14   REIS, José Carlos. As identidades do Brasil: de Varnhagen a FHC. 7. ed. Rio de Janeiro: Editora FGV, 

2005. p.95. 
15  ABREU, João Capistrano de. Op. Cit. 
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No início do século XX, temos a contribuição de estudos da antropologia e da 

sociologia, estudos decisivos para a compreensão de fatos miúdos, aparentemente 

insignificantes. Diversos estudiosos passaram a contestar a História contada a partir de um só 

ponto de vista - das elites, da burguesia, da Igreja, dos reis e outros governantes. Era 

necessário fazer uma escavação nas estruturas de poder e tecer novas teias e relações para 

então lançar luz sobre  fatos da vida cotidiana, conforme sugere Foucault.16  

A proposta era voltar  o olhar para o fato considerado corriqueiro, meios de vida, 

ofícios, fazeres do povo que trabalhavam na construção de prédios régios, monumentos, nas 

atividades produtivas de uma fazenda. Por essa vertente interpretativa, os fatos tidos como 

inúteis poderiam servir para narrar particularidades de um derminado tempo e lugar, capazes 

de contribuir para a reelaboração dos conceitos de nação e de identidade.  

No Brasil iniciou-se um lento processo de tomada de consciência da importância dos 

diferentes segmentos sociais neste processo e reconheceu-se o papel da mestiçagem na 

construção identitária nacional. Proliferou-se a produção historiográfica a partir deste outro 

olhar. Este momento diz respeito ao nascimento de uma nova história, ou da micro história, 

que pretendia diminuir as lacunas e as distâncias deixadas pela história construída a partir dos 

grandes feitos e heróis (história da superestrutura). 

As mudanças paradigmáticas que surgiram no discurso, nas obras e nas teses de 

diversos estudiosos refletiam uma tendência iniciada na Europa, que percorreu universidades 

nos Estados Unidos, entre as décadas de 1920 e 1940, caracterizada pela renovação do 

método historiográfico. Os novos caminhos abertos pela França, através da Escola dos 

Annales, difundiu-se nas Ciências Humanas e projetou históriadores como Lucien Febvre, 

Marc Bloch e Jacques Le Goff17 no meio científico mundial. 

No Brasil, Gilberto Freyre, ao elaborar as obras Casa Grande e Senzala (1933) e 

Sobrados e mocambos(1936) utilizou pioneiramente a história oral, os documentos pessoais, 

manuscritos de arquivos públicos e privados e anúncios de jornais18. Com o recurso do 

pluralismo metodológico em suas incursões, Freyre contribuiu para fazer avançar o 

conhecimento sobre a cultura brasileira. Criador de um estilo inovador, sob influência de 

                                                 
16 FOUCAULT, Michel. Microfísica do Poder. Rio de Janeiro, Graal, 1979. 
17 FEBVRE, Lucien. Combates pela História. 3.ª edição, Lisboa: Editorial Presença, 1989; BLOCH, Marc. 

Introdução à história. Trad. Maria Manuel Miguel e Rui Grácio. 2a. ed. Lisboa: Europa-América, 1974. LE 
GOFF, Jacques. A história nova. 4. ed. São Paulo: Martins Fontes, 1998. _____. História: novos problemas. 2. 
ed. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1979. _____. Prefácio. In: BLOCH, Marc. Os reis taumaturgos: o caráter 
sobrenatural do poder régio, França e Inglaterra. São Paulo: Companhia das Letras, 1993. 

18  FREYRE, Gilberto. Casa Grande e Senzala: formação da família brasileira sob o regime da economia 
patriarcal. In: Obra escolhida. Rio de Janeiro: Editora Nova Aguilar, S.A., 1977 

 FREYRE, Gilberto. Sobrados e mocambos: decadência do patriarcado rural no Brasil. São Paulo, 1936. 
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antropólogos como Franz Boas (Nova York), o sociólogo pernambucano deu novo sentido 

aos conceitos de raça e cultura, refletidas em sua dissertação “Vida social no Brasil em 

meados do século XIX”, a qual serviu de laboratório para suas futuras investidas na aventura 

sociológica, construindo textos a partir de dados qualitativos conforme observou José Carlos 

Reis. 

[...] Freyre vai mais longe e fundo na defesa da colonização portuguesa no 
Brasil. Mesmo com a presença negra, e muito graças a ela, a colonização 
portuguesa foi um sucesso total. Ele a aceita integralmente, sem reservas. É 
como se o seu elogio fosse feito plenamente pela primeira vez. Diferente de 
Varnhagen, ele não pensava mais o Brasil em termos raciais, mas em termos 
culturais. Nesta perspectiva, não há que censurar a presença africana. Pelo 
contrário, essa presença enriqueceu, fertilizou, abrilhantou a obra 
portuguesa19. 

 
 

Conforme afirmaram alguns críticos, a obra freyriana é portando, o reelogio aos 

colonizadores luso-brasileiros; confirmação e implementação da tese de Varnhagen; 

constatação de que seria injusto afirmar que os portugueses mancharam a obra civilizadora na 

Colônia com a escravidão, já que as “circunstâncias assim exigiram” que esta mão-de-obra 

fosse utilizada.  

 

 3. A produção da escola no Brasil “miscigenado e republicano” 
 

A educação escolar no Brasil no período colonial esteve atrelada a projetos 

assistemáticos que representaram os interesses da Corte, da aristocracia rural e da emergente 

elite comercial. Mesmo após a chamada independência brasileira, não foi possível notar 

alteração mais siginificativa na estrutura social, e o grande número de trabalhadores 

escravizados permaceu alheio ao movimento reenvindicatório político e econômico da 

Colônia em relação a Metrópole portuguesa. 

Segundo Diana Gonçalves Vidal 20, o primeiro livro voltado exclusivamente a narrar a 

história da educação brasileira foi a obra L'Instruction publique au Brésil: histoire et 

legislation (1500-1889), de José Ricardo Pires de Almeida,21 dedicada ao conde D´Eu, 

publicado em 1989, como elogio ao Império. Ao discorrer sobre estatísticas da realidade pós-

independência, o autor procurou convencer leitores da liderança brasileira no aspecto 

                                                 
19   REIS, José Carlos. As identidades do Brasil: de Varnhagen a FHC. 7ª ed. Rio de Janeiro: Editora FGV, 

2005. p.53. 
20  VIDAL, Diana Gonçalves; FARIA FILHO, Luciano Mendes de. História da educação no Brasil: a 

constituição histórica do campo (1880-1970). Revista Brasileira de História, 2003, vol.23, n. 45. Disponível 
em http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-01882003000100003 

21  ALMEIDA, História da instrução pública no Brasil (1500- 1889). Tradução Antonio Chizzotti. São Paulo: 
EDUC; Brasília: MEC/INEP, 1989.  
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educacional, afirmando que ao contrário dos demais países latinos-americanos, os portugues 

deram “provas de amor ao progresso e perseverança na trilha da civilização”.  

 
A época colonial era abordada apenas na Introdução ao volume, indiciando 
sua pequena relevância, apesar de nela se inscrever o esforço precursor dos 
jesuítas, sumariamente descrito nas cinco páginas iniciais; as iniciativas 
pombalinas, narradas nas dez páginas seguintes; e o evento fundador da 
educação no Brasil, a chegada de D. João VI, começo de uma verdadeira 
"constituição da nacionalidade brasileira, nacionalidade proclamada em 
dezembro de 1815".22. 

 
 

 A chegada de D. João VI foi considerada a gênese da educação no Brasil, sendo as 

obras positivistas, em tom característico das produções do IHGB, que contemplavam 

plenamente o desejo do Imperador de revelar um Estado-nação ainda desconhecido, 

continuador da tarefa “civilizadora” iniciada pelos portugueses.  

A missão de formação identitária da Nação deixou de lado negros e nativos brasileiros, 

já que nesse projeto estes sujeitos não tinham valor cultural e sequer noção da tão valorizada 

civilidade. Estes traços da história da educação foram apresentados por inúmeros autores na 

época, com destaque a Pires de Almeida, que preocupou-se em sistematizar documentos 

necessários para a história e geografia do Império. 23 

A reforma do ensino, que ocorreu a partir do Ato Adicional à Constituinte de 1834, 

propôs a descentralização, cabendo ao poder central regulamentar o ensino superior e às 

províncias a educação elementar e a secundária. Criou-se o Colégio D. Pedro II na Corte, na 

tentativa de padronizar o ensino a partir dele. O colégio era o único autorizado a realizar 

exames parcelados para conferir grau de bacharel, indispensável para aqueles poucos 

privilegiados chegarem aos curso superiores, fazendo com que o ensino secundário se 

tornasse marcantemente propedêutico. 

A educação da elite ficou sob a responsabilidade da Coroa e a educação popular era 

deixada em situação precária, sob os cuidados das Províncias. O ensino secundário era 

ministrado por professores particulares, com aulas avulsas, sem qualquer critério, fiscalização 

ou unidade. Com o tempo foram formados os liceus provinciais, vistos como reunião da 

desordem em um mesmo prédio, conforme as considerações de Aranha.24 

 

                                                 
22 Ibidem. 
23  VIDAL, Diana Gonçalves; FARIA FILHO, Luciano Mendes de. História da educação no Brasil: a 

constituição histórica do campo (1880-1970). Revista Brasileira de História, 2003, vol.23, n. 45. Disponível 
em http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-01882003000100003  

24  ARANHA, Maria Lúcia Arruda. História da Educação. São Paulo: Moderna, 1989.  p. 192. 
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No período de 1860 a 1890, a iniciativa particular se organiza e são fundados 
importantes colégios, sobretudo católicos, inclusive de jesuítas, que retornam 
oitenta anos após sua expulsão, e alguns protestantes Isto mostra uma 
tendência diferente daquela que se implantava no resto do mundo, em que a 
educação se laicizava cada vez mais. Entre nós, ao contrário, predominava a 
ideologia católica.25 

  

Já nos últimos tempo do Império, o positivismo travou um embate com a a ideologia 

católica predominante, além da influência da ideologia liberal leiga, que promovia o debate 

sobre a libertação dos cativos e da proclamação da República.  

 A partir do século XIX, sob forte influência francesa, a produção literária 

brasileira passou a pensar o negro escravizado como ser humano, mesmo que limitado, 

evidenciado principalmente na propaganda anti-escravista26. Este fenômeno de origem 

econômica veio provocar uma novo olhar dos escravizadores sobre seus escravizados; suas 

revoltas e formas de resistência passaram a ser uma elemento desarticulador do sistema e por 

isso os processos de segurança senhoriais e métodos de violência deveriam ser 

reconsiderados. 

O grande choque entre as culturas e de ideais de mundo contribuiam para que 

ocorressem manifestações de rebeldia, onde os cativos negavam-se a aceitar valores da 

estrutura social dominante e procuravam, conservar práticas religiosas, fazeres típicos de sua 

cultura, como a capoeira; porém os orgãos oficiais tentavam repreender as manifestações da 

cultura africana de modo radical, como proibição dos batuques e ajuntamentos. 

No campo educacional destacaram-se movimentos de reforma como a de Leôncio de 

Carvalho27, que defendia a liberdade de ensino e de credo religioso, com propostas de 

superação do ensino de tradição colonial. Na verdade, algumas poucas propostas foram 

implementadas efetivamente e com contínua deficiência, sobretudo no aspecto do ideário 

democrático da escola, bem como das diretrizes currículares promotoras das diversas culturas 

presentes no cenário social da época. 

                                                 
25  Ibidem. 
26  Cf. BRAZIL, Maria do Carmo. Fronteira Negra. Dominação, violência e resistência escrava em Mato Grosso 

1718-1888. Passo Fundo: EdUPF, 2002. 
27 Cf. BRASIL. Decreto-Lei nº 7247, de 19 de abril de 1879. Reforma do ensino primário, secundário e superior 

no município da Corte em todo o Império In: Relatório do ano de 1878, apresentado à Assembléia Geral 
Legislativa na 2ª Sessão da 17ª Legislatura. Rio de Janeiro: Typ. Nacional, 1879. BRASIL. Ministério do 
Império. Ministro Carlos Leôncio de Carvalho. Relatório do ano 1877 apresentado à Assembléia Geral 
Legislativa na 1ª Sessão da 17ª Legislatura. Rio de Janeiro: Typ. Nacional, 1878. ________ . Ministro Carlos 
Leôncio de Carvalho. Relatório do ano de 1878, apresentado à Assembléia Geral Legislativa na 2ª Sessão da 
17ª Legislatura. Rio de Janeiro: Typ. Nacional, 1879.CARVALHO, Leôncio de (org). Documentos. 
Exposição Pedagógica do Rio de Janeiro, 1 (1883). Rio de Janeiro: Tipografia Nacional, 1884. 
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O ensino vigente digeria os acontecimentos políticos com certa lentidão e isso era 

perceptível no processo de Abolição da escravatura, e nesse processo o negro contemplou 

uma nova condição que, na prática, pouco representou para seus anseios de liberdade e 

autonomia. As mudanças na legislação do Império serviram para reforçar ainda mais as 

diferenças no âmbito do ensino: 

as atividades públicas, administrativas e politicas, postas em grande realce 
pela vida da corte e pelo regime parlamentar, e os titulos concedidos pelo 
imperador contribuiram ainda mais para valorizar o letrado, o bacharel e o 
doutor, constituindo, com as profissões liberias, o principal consumidor das 
elites intelectuais forjadas nas escolas superiores do país. Esses contraste 
entre a quase ausência de educação popular e o desenvolvimento de formação 
de elites tinha de forçosamente estabelecer, como estabeleceu, uma enorme 
desigualdade entre a cultura da classes dirigida, de nivel extremamente baixo, 
e a da classe dirigiente, elevando sobre uma grande massa de analfabetos, a 
nebulosa humana desprendida do colonato, uma pequena elite em que 
figuravam homens de cultura requintada [...].28 

 
O pós-Guerra da Tríplice aliança (1864-1870) emoldurou uma nova sociedade, tendo 

como pano de fundo o fator da indutrialização na Europa, empurrando como rolo compressor 

os interesses nas colônias americanas, incluindo o Brasil. Apareceram então novas 

preocupações com proposta de articular educação a produção; um novo “espírito nacional” a 

ser disseminado através da instrução. Era um tempo de pensar o trabalho escravizado e 

encontrar um meio para integrar esta mão-de-obra ao novo sistema produtivo. Tem-se a 

Abolição da escravatura em 1888, seguida da proclamação da República.  

André Botelho29, afirmou que os intelectuais da época 

 

cultivados na atmosfera modernizante dos últimos anos do Império, marcadas 
pelos idéiais de progresso e civilização, os intelectuais da chamada geração 
modernista de 1870 participariam do debate sobre a questão da educação 
preocupados particularmente com as implicações que o analfabetismo 
dominante acarretaria para a modernização do país.30  

 

A visão tradicional que se tinha da relação entre cultura e educação não contestava as 

possíveis tensões levantadas e o processo de “fabricação” de um modelo agregador de ensino, 

conforme Antônio Flávio Moreira, quando afirma que “a idéia de cultura é inseparável da de 

grupos e de classes sociais. Em uma sociedade dividida, a cultura é terreno por excelência 

onde se dá a luta pela manutenção ou superação das divisões sociais”.31 

                                                 
28  Cf. AZEVEDO. Apud. ARANHA, Maria Lúcia Arruda.  Op. Cit., p.198. 
29  BOTELHO, André. Cientificismo à brasileira: notas sobre a questão racial no pensamento social. Rio de 

Janeiro: Revista de ciência política, Set/Out.2002, nº 1. Disponível em 
http://achegas.net/numero/um/andre_b.htm 

30  Ibidem,  p. 2. 
31 MOREIRA, Antônio Flávio Barbosa; SILVA, Tomaz Tadeu da (org.). Currículo, cultura e sociedade. São 

Paulo: Cortez, 2006. p. 26. 
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Este novo momento histórico desencadeou, segundo Aranha32, uma grande crise no 

cenário educacional no mundo todo, incluíndo o Brasil, que ao longo do processo de 

colonização, desconsiderou a cultura autóctone em detrimento da cultura da metrópole. Cabia 

ao povo brasileiro, de certo modo, apenas imitar os modelos da cultura vista como “superior”. 

Mesmo com a descolonização em andamento, via-se a continuidade da dependência 

econômica e a sua grande força ditando os rumos dos diferentes setores sociais, incluindo a 

educação. 

 

 4. Considerações finais 
 

O período entre 1808 e 1889 foi marcado por significativas transformações políticas e 

econômicas, mas fundalmentalmente sociais, momento em que foram forjados diferentes 

retratos do Brasil. Cada momento histórico narrado em seu próprio tempo, representou e 

continua representando a mentalidade de diferentes grupos sociais, com seus interesses, 

desejos, postulados teóricos, práticas e tradições.  

Nossa historiografia, neste sentido, cumprindo a função de retratista, buscou melhor 

local, melhor foco, luz e personagens “certos” para compor a cena que melhor representaria o 

conceito que se queria transmitir. O povo brasileiro teve portanto, “poses” diversas e leituras 

variadas deste álbum que foi a cultura brasileira. Neste grande painel, a comunidade negra 

ficou impossibilitada de opinar sobre os melhores ângulos de sua atuação ou participação. 

O projeto abolicionista de inserção do negro na sociedade de classes foi impedido pela 

Lei de Terras de 1850, mecanismo de conservação do monopólio da posse aos latifundiários e 

escravizadores, mantenedor da larga dominação econômica, em substituição da posse da mão 

de obra pela posse da terra em grande parte do território brasileiro. 

A educação escolar brasileira, que surge como instituição de ensino formal, com a 

chegada da familia real portuguesa, esteve entranhada aos interesses dos poderes políticos, 

econômicos e religiosos constituídos. Este quadro de mudanças só iria se modificar com a 

consolidação das instituições de caráter identitário e com as mobilizações sociais em favor do 

avanço da democracia e da cidadania no país. 

Apesar da fala do Imperador em 1882 já ter contemplado de modo ambicioso a 

necessidade de ter-se um programa nacional para a educação, com projetos para o ensino 

primário, secundário e universitário somente em 1930 foi registrado uma significativa 

mobilização de viez transformador no sistema educativo, dando inicio a um longo processo de 

                                                 
32  ARANHA, Maria Lúcia Arruda. Op. Cit., 1989, 214. 
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reinvenção do povo brasileiro e formulação do modelo do sistema educacional que ainda 

sonhamos.  
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Produzindo Notícias: A imprensa cratense e as transformações sociais advindas com o 
surgimento desta. 

 
 

Maria Daniele Alves* 
 

 
RESUMO: O presente estudo propõe analisar o surgimento da imprensa na cidade do Crato, a 
partir do jornal O Araripe – sendo este o primeiro que circulou pelas ruas da cidade entre os 
anos de 1855 a 1865 – e as transformações sociais advindas com o aparecimento deste, 
contextualizando e caracterizando o espaço em que o referido jornal fora produzido e 
veiculado. Para isto, abordaremos as características gerais do O Araripe e destacaremos 
também suas particularidades, ou seja, as idéias centrais que este procurava propagar e calcar 
na sociedade cratense através da imprensa escrita. Vários acontecimentos foram registrados 
nas seções do jornal, momentos que compuseram uma vida citadina e suas práticas sociais.  
Contudo, vale ressaltar que, os anúncios e notícias veiculadas no jornal tinham um caráter 
documental pelas informações que estes faziam circular, por abrangerem aspectos da vida 
social, cultural e ideológica de uma determinada comunidade.  
 
Palavras-chaves: Imprensa, Crato, O Araripe. 
 

 
 

A história da humanidade encontra-se mais nos romances que nos livros de 
história; e mais ainda que nos romances, encontra-se nos anúncios e 
notícias dos jornais. (FREYRE, 1979. p.03.) 
 

 

Os jornais têm se tornado um dos recursos imprescindíveis para quem deseja conhecer 

o passado. Neles encontramos, a partir de seus anúncios e notícias, aspectos relevantes que 

vão sendo expostos em cada edição veiculada pelas ruas das cidades. Segundo Maria Helena 

Capelatto, a imprensa é um “manancial dos mais férteis para o conhecimento do passado, o 

que possibilita ao historiador acompanhar o percurso dos homens através dos tempos.” 

(CAPELATO,1988. p.13.) 

Na imprensa, encontramos informações históricas relevantes sobre a sociedade, seus 

usos e costumes, os interesses políticos e econômicos. Dessa forma, torna-se possível ter 

acesso aos fatos urbanísticos através das representações construídas e publicadas nos 

periódicos e que aos poucos identifica a sociedade a partir dos seus textos editoriais.  

Percebemos os jornais não apenas como um meio informativo, mas como fonte, 

documento, local onde é guardada também a memória de um povo. Entendemos que os 

jornais são espaços de grupos sociais, que ali produzem suas idéias, opiniões e as difundem a 
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um determinado público de leitores, que geralmente pertencem a mesma camada social, ou 

seja, a sociedade “letrada”, alfabetizada. No entanto, devemos compreender também que tais 

informações contidas nos jornais não impedem que os demais grupos da sociedade tenham 

acesso às notícias e anúncios veiculados nestes das mais variadas formas1.  

Durante a segunda metade do século XIX, anunciava-se para o Cariri uma era de 

renascimento e mudanças que resultaram em um maior desenvolvimento para a região. Nesse 

ínterim, desponta principalmente o Crato, a mais populosa e desenvolvida cidade da região 

caririense, tornando-se conhecida por suas belezas naturais, manifestações religiosas e por 

fundar ações políticas de cunho liberal, bem como espaços públicos, associações literárias, 

culturais e instituições como a imprensa, hospitais e escolas. 

Entre as décadas de 1850 e 1860, havia no Crato um sonho por parte dos intelectuais2 

que viria acompanhado das noções de civilidade que, segundo estes, deveriam presidir às 

vivências de mulheres e homens nos espaços privado e público, as relações interpessoais, o 

controle da violência pela polícia e pela justiça - enquanto agentes do Estado – a higienização 

dos espaços e dos corpos.  

Entre os sonhos e projetos destes “intelectuais” estavam inclusos a criação da 

“Província do Cariri”, que tornaria o Crato como capital desta3. Houve ainda naquele 

momento, um esforço de instauração de uma identidade cratense, tendo esta como base os 

padrões de civilidade, de ordem, de progresso e de modernidade. Para isto, era necessário 

sacralizar o Crato como cidade modelo, era preciso fazer vir à tona os sinais de sociedade 

civilizada, instruída e de bons costumes.  

Dessa forma, a busca por uma identidade própria calcada na propagação da civilização 

inquietaria alguns cratenses que faziam parte da elite e do grupo intelectual desta cidade, 

orientado nas lutas políticas do espírito liberal. Daí tornar-se necessária a criação da imprensa 

caririense. 

                                                           
1 No século XIX, o analfabetismo grassava no Crato, mas a cultura letrada parecia ser um valor, e a leitura um 

desejo mesmo dos analfabetos. É possível inferir que a leitura fazia parte do cotidiano de muitos homens e 
mulheres da cidade que, sentados sempre às mesmas calçadas ou no interior de certas casas residenciais, 
compunham um público leitor. Através da audiência a uma leitura oralizada em voz alta essas pessoas 
tomavam conhecimento de textos, principalmente de jornais, revistas e de breviários, oráculos e outros textos 
do gênero religioso. (CORTEZ, 2000. p. 56.) 

2Esses intelectuais eram professores, advogados, padres, jornalistas, tenentes e coronéis da Guarda Nacional, 
médicos, farmacêuticos, vereadores, deputados, um foi senador, e tinham uma aguda consciência do papel a 
ser desempenhado por eles na consecução daquele projeto. (CORTEZ, 2000. p. 30). 

3Tal projeto, de criar a Província do Cariri, percorreu pelo menos três décadas, estando este aos cuidados dos 
políticos e da imprensa liberal da época, porém não obteve o resultado desejado.  
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Em 1855 surge no Crato o primeiro jornal, sendo este denominado de O Araripe4, que 

circulou sempre aos sábados durante o decênio de 1855 a 1865. Este atingiu lugares distantes, 

chegando às províncias vizinhas e tornando-se de grande influência na sociedade.  

Podemos perceber através da leitura deste periódico, a influência social que este 

trouxera no que diz respeito às discussões em prol de melhorias públicas e administrativas, 

que consequentemente trariam ao Crato um passo maior para o desejo de progresso, 

modernidade e civilidade. 

É o que podemos perceber através do comentário abaixo escrito pelo jornalista João 

Brígido.  

 

(...) Donde provém o retardamento da civilização dos municípios centrais do 
império, quando florescem os do litoral? Por certo que da falta de administração. 
Bem sabemos como a afluência dos negócios, a multiplicidade dos termos distraem 
o governo de muitas medidas, que a instrução lhe sugere; e si tratarmos da 
educação, que praticamente obtêm o homem comunicando outros mais adiantados, 
veremos, que a longitude às capitais influi muito; pois que elas são os focos de 
civilização das provincias, por isto que para ali aflue a parte mais inteligente e bem 
educada da população de cada uma, que amiúde comunicada, transmite suas bases, 
seus costumes e seus modos urbanos ao habitante inculto, que vai do interior. As 
capitais são escolas das provincias, e sobre aquelas, que delas estão mais perto, 
reflete sua ilustração. Aquele trato delicado que nos vem do habitante do velho 
continente, é ali que vai ser bebido. Com a civilização virá a extinção do crime, o 
retoque de nossos costumes;  (....) A ação do governo é frouxa, morosa sobre os 
longínquos pontos nas provinciais: Da distancia se socorrem os malfazejos, e é da 
distancia que se socorre a autoridade iníqua, para postergar a lei, perseguir o 
inimigo inocente, e deixar impune o assassino perigoso. (Biblioteca Pública 
Menezes Pimentel – Setor de jornais microfilmados. O Araripe, nº 01, sábado, 07 de 
julho de 1855). 

 

O jornalista em sua crônica enfatiza o desejo de civilização para os lugares do interior 

“esquecidos” pelo governo imperial. Comenta seu pensamento inferindo que “a ação do 

governo é frouxa, morosa sobre os longínquos pontos nas provinciais” – lembrando que entre 

esses lugares, deve-se destacar o Crato.  

Enfatiza a necessidade educacional nos lugares que são longe das capitais, pois 

segundo ele, era ali aonde a boa educação chegava mais rápida e intensamente já que estas 

eram “os focos de civilização das províncias”, atraindo para o seu campo as pessoas mais 

inteligentes, letradas e bem educadas da época. Era nas capitais que o velho continente seria 

bebido e só seria beneficiado das novidades e dos bons costumes quem ali morasse ou vivesse 

por perto, o que não era o caso do Crato, que apesar de estar localizada no Ceará e fazer divisa 

                                                           
4 O referido jornal foi o primeiro impresso na cidade do Crato sendo este editado na Typografia de Monte & 

Cia., na Casa do Piza. O mesmo fora fundado e redigido por João Brígido. Era um jornal semanário que 
lutava pelo “progresso e pela grandeza da região em que floresceu”. (PINHEIRO, 1950, p.177.) 
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com o Pernambuco, se encontrava distante de ambas as capitais destas províncias.5 Por isso 

trazia em seu diálogo a noção de civilização, onde estaria também ali a idéia de formação de 

uma identidade própria para o Cariri onde se teria o Crato como núcleo disseminador de tal 

civilização.  

Segundo os intelectuais era preciso instruir a sociedade sendo este um meio de 

promover a civilização, daí a necessidade em criar escolas e a imprensa que seriam meios de 

“cultivar as letras” e acabar com a ignorância daquele povo que em sua maioria eram 

analfabetos.  

Vejamos o que O Araripe publicou a respeito disto: 

 
 Instrução Pública:  
 A primeira necessidade, a mais urgente, a que, sem dúvida, trará mais glória a 
quem se incumbir de fazê-la aparecer é, para nós, a da instrução (...) difundindo as 
luzes nesta terra e facilitando a cultura das ciências á uma mocidade imensa. 
(Biblioteca Pública Menezes Pimentel – Setor de jornais microfilmados. O Araripe, 
nº 45, sábado, 17 de maio de 1856. p. 01) 
 
  

Segundo João Brígido, era necessário garantir-se o ensino público, incentivar o 

surgimento das letras, no entanto, só as escolas não garantiriam esse incentivo, era preciso 

fazer surgir outros aspectos que contribuíssem com tal projeto civilizador.  

Daí a necessidade de uma maior difusão do “código de postura”, que iria guiar a 

conduta das pessoas, reeducá-las de acordo com os hábitos e costumes da elite letrada da 

época, despertando nestas o espírito de civilização que tanto se propagava na época, estando 

este comportamento cívico moldado sob a religiosidade Cristã.  

Algumas referências dos códigos de postura se encontram presentes inclusive nas 

páginas do O Araripe que apresenta neste caso, aos habitantes da cidade, os hábitos de 

higienização das casas e das ruas do Crato, sendo o jornal o meio utilizado para difundir as 

informações a cerca da educação, disciplina e dos “bons hábitos” da população.  

 
O fiscal da câmara municipal desta cidade faz saber aos habitantes da mesma que 
no dia 15 do mês próximo vindouro tem de sair a correção da limpeza e varrimento 
das ruas, assim como a respeito dos pesos que se continua a ter dentro desta cidade 
[...]; cuja correção será sucedida de oito em oito dias [...] e no dia último de 
novembro deste ano à do levantamento das frentes nos terrenos aforados para a 
edificação de casas, dos reparos das frentes e calçadas das casas edificadas e dos 

                                                           
5 É bom lembrar que, naquela época, uma viagem ao litoral, (Fortaleza ou Recife) durava cerca de oito dias no 

lombo de cavalos. Mesmo assim, muitos homens e mulheres esforçaram-se por modelar suas condutas sociais 
pelos códigos de civilidade ali modelados. (CORTEZ. 2000. p.31) 
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quintais , que devem ser feitos de tijolo ou vara como determina a lei. E para que 
chegue ao conhecimento de todos, mandou lavrar o presente para ser publicado na 
forma do estilo. Crato, 26 de fevereiro de 1857. O fiscal, Manoel de Lavor Paes 
Barreto. (Biblioteca Pública Menezes Pimentel  – Setor de jornais microfilmados. O 
Araripe, nº 85, sábado, 07 de março de 1857. p. 04.) 
 
 

Ainda calcado no ideal de civilização, o jornal apresenta em seus artigos as mudanças 

ocorridas no Crato a partir do surgimento deste, no que concerne o combate ao costume de se 

andar armado pela cidade e do desejo de fazer justiça com as próprias mãos, uma vez que o 

Crato havia sido apresentado como um “esconderijo de assassinos e vagabundos” (CORTEZ, 

2000. p. 94), onde os criminosos andavam livremente pelas ruas desta cidade.  

 
[...] Convém, porém lembrar, que, quando ainda não existia o jornalismo, as 
vinganças pessoais, as ofensas físicas ocupavam o lugar da acrimônia, com que é 
uso hoje se acometerem pela imprensa os contendores, e que, quando esta 
substituição não satisfaça plenamente, nós que temos o direito ao otimismo devemo-
la amar, já como um melhoramento de nossos costumes, um esquecimento das 
vinganças de sangue, anteriormente em voga. (Biblioteca Pública Menezes Pimentel 
– Setor de jornais microfilmados. O Araripe, nº 01, sábado, 07 de julho de 1855.) 
 
 

Com o aparecimento do jornal, percebemos que os discursos no que diz respeito à 

criminalidade, tinham mudado os hábitos daquele povo que agora se dirigiam aos jornais a 

fim de anunciar e denunciar aqueles que tivessem interesse em matar alguém. É o que 

podemos perceber a partir do artigo a seguir: 

 
                                           Ao público e aos meus parentes e amigos 
Por vezes tenho recebido avisos que o Sr. João de Andrade, morador no Riacho do 
Sangue e mais alguns seus parentes, tramam o assassinato de meu mano o padre 
Francisco de Souza Angelim. A princípio nenhuma importância dei a tais avisos; 
mas tendo estes sido secundados, para que o público, os meus parentes e amigos, 
saibam donde parte tal atentado (que Deus tal não permita), se com efeito ele se 
der, faça publicar este e desde já protesto tomar pelas vias legítimas completo 
desabafo contra qualquer, que tão horrível crime puser em prática ou nele tomar 
parte. Arneirós, 7 de agosto de 1855. Manoel Pereira da Mota. (Biblioteca Pública 
Menezes Pimentel – Setor de jornais microfilmados. O Araripe, nº 07, sábado, 18 de 
agosto de 1855. p.03.) 

 

Podemos notar através do escrito acima que as pessoas iam ao jornal para denunciar 

aqueles que planejavam assassinatos e também para prevenir o público caso algo acontecesse, 

para que este soubesse de onde sairia o crime. Ao mesmo tempo em que era uma forma de 

denuncia, vemos também como um meio de buscar “apoio” e “proteção” da sociedade frente 

às ameaças, utilizando o jornal como um meio de obter “segurança”. 
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Sobre a criminalidade que era recorrente tanto no interior da província quanto no 

Crato, o viajante Freire Alemão, quando esteve nesta cidade por volta de 1860, atestou em seu 

diário sobre este lugar e sua população que :  

 
A gente branca é pouca, mas o que chamam cabras são em grande número e me 
parece gente de boa índole; no entanto as rixas são comuns e facadas e mortes. Dá-
se por estes sertões pouco aprêço à vida alheia. As cadeias estão cheias de 
assassinos e facinorosos; diz-se porém que isto tem melhorado muito; em outros 
tempos mesmo aqui dentro da vila se cometiam descaradamente assassinatos (de 
viagem os figurões, ou os que querem passar por tais, andavam sempre com um 
certo número de homens armados, chamados cangaceiros). A gente é de bom trato, 
são amáveis e obsequiosos. (DAMASCENO. e CUNHA. apud. CORTEZ. p. 44) 
 
 

Vislumbrando o relato do Freire Alemão podemos perceber que a sociedade cratense 

por muito tempo permaneceu calcada nos ideais de “vingança e justiça com as próprias mãos” 

e que de fato, esse hábito havia se transformado com o decorrer dos tempos, o que não nos 

permite dizer ter sido essa mudança apenas fruto do surgimento do jornal – que teria 

controlado a violência física e moderado a conduta das pessoas – mas também de todo um 

processo desencadeado a partir do ideal de civilização tornando os cratenses “amáveis e 

obsequiosos”.   

Não podemos eximir a forte influência da imprensa sobre a cidade, como agente 

civilizador, passando a ditar comportamentos que deveriam ser seguidos pela população, bem 

como publicando em seus anúncios e notícias sobre aqueles que teriam desobedecido às 

regras cívicas.  

Com o surgimento do jornal, percebemos que houve uma influência significativa da 

imprensa sobre a sociedade onde verificamos que era na imprensa que “tudo virava notícia, ou 

seja, transformavam-se sempre pequenos fatos, incidentes particulares e mesmo brigas 

pessoais em notícias de importância geral” (SCHWARCZ, 1987.p.60.). 

Era através desta que se destacavam os debates que ocorriam naquela época e que 

eram veiculados anúncios e notícias acerca dos fatos locais e das cidades vizinhas. 

 As pessoas iam aos jornais para ali exporem seus desejos, as injustiças que com elas 

estavam sendo cometidas, discutirem os mais variados assuntos – principalmente sobre a 

política e o comportamento da população da época – fazer denúncias, expor os objetos que 

estavam a venda na cidade e os que desejavam comprar e alugar, bem como anunciar os 

roubos ocorridos e cobrar aos devedores. 

O Crato, sendo uma cidade pequena em que todos se conheciam e  
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conheciam os “pertences” uns dos outros, noticiar um roubo era no mínimo 
constranger o delituoso, prevenindo-se essa prática. Podemos inferir isto devido a 
raridade desse tipo de anúncio e ainda devido ao fato de que os avisos de roubos 
praticados geralmente ocorriam por ocasião da passagem de ciganos, a quem quase 
sempre eram imputados os roubos, principalmente de animais. A despeito de todas 
essas dificuldades, os roubos existiam, roubavam-se tachos, gamelas, espingardas, 
animais e até jóias e pertences pessoais. (CORTEZ, 2000. p. 46) 

 

Igualmente podemos falar sobre os devedores da época que tinha seu nome noticiado 

nos jornais, o que lhes causava enorme constrangimento frente aos habitantes da cidade que 

buscavam uma sociedade mais civilizada. Muitos devedores inclusive, iam aos jornais 

justificar sua ausência quanto ao referido pagamento, outros davam satisfações à sociedade 

dizendo que o pagamento cobrado já havia sido efetuado ou que estavam sendo vítimas de 

calúnias e de difamação.  

Dessa forma rompia-se através do jornal os limites do mundo privado para o mundo 

público, subjugando inclusive a atitude desonrosa por parte daquele que havia descumprido o 

acordo quanto ao pagamento das “letras” de reconhecimento de dívidas, o que denominamos 

hoje de promissória. Daí a preocupação em muitos buscarem a “defesa” nos próprios jornais, 

pois não queriam ser “desonrados” em público. 

Nesse contexto social, a imprensa também expunha anúncios e notícias sobre a 

escravidão que ali ocorria, sem deixar de publicar fatos a cerca dos cativos de outras 

localidades. Era um assunto recorrente nas páginas do O Araripe, onde ali eram publicadas 

notícias diversas sobre a escravidão, bem como anúncios de compra, venda e aluguel de 

escravos. Os mais recorrentes eram os anúncios de fuga de escravos que apareciam quase que 

diariamente na seção intitulada “anúncios”, vindo estes na maioria das vezes, chamando a 

atenção do leitor a partir da imagem de um negro fugitivo.  

Assim, a imprensa interagia tanto com a polícia como também com a sociedade livre e 

liberta na busca do fugitivo, de modo que quem os encontrasse ou desse algum parecer sobre 

o anunciado, seria bem remunerado pelo dono que o buscava intensamente. È importante 

ressaltar que muitos senhores de escravos das províncias vizinhas, tais como Paraíba, 

Pernambuco e Rio Grande do Norte, publicavam no O Araripe anúncios dos cativos 

foragidos, com o intuito de alertar toda a sociedade circunvizinha sobre o fato ocorrido, de 

modo que quem encontrasse o cativo divulgasse o mais brevemente ao seu senhor. 

Sem dúvida, O Araripe se tornou um meio de sociabilidade não só entre os cratenses, 

mas também entre os habitantes que moravam em outras localidades próximas e ali exibiam 

seus interesses e ideais. 
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Devemos entender que o espaço pensado, construído e transformado pelos intelectuais 

cratenses a partir de 1855 e publicado nos jornais, suscitou elaborações e representações para 

aqueles que vivenciavam tais momentos de mudanças na cidade em que as práticas sociais 

estavam ligadas aos conceitos de progresso e de civilização.  

Amparados em Roger Chartier, percebemos que as representações são originadas de 

acordo com o interesse de um determinado grupo, onde tais representações nunca são neutras 

e refletem as posturas que este terá diante do mundo. Assim, vemos os jornais como lugares 

sociais em que as opiniões, as condutas e posturas de uma determinada sociedade são 

expressas naqueles espaços, na tentativa de “convencer” o outro sobre seus argumentos.  

Dessa forma, partimos da idéia de que os jornais eram locais de representações, onde 

ali se encontrava inserida uma ideologia calcada a partir de um grupo de pessoas que 

projetava, discutia e representava a cidade e seus habitantes. 
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A  MORTE  PROTESTANTE  NA  BAHIA  AFRO-CATÓLICA 
 

Elizete da Silva1 
 
      
Resumo: O binômio vida/morte ocupa uma significativa centralidade no discurso e na visão 

de mundo cristã, especialmente no seu ramo protestante. Não se trata de analisar a morte 

apenas como um fenômeno biológico, mas tomá-la na sua acepção religiosa de passagem para 

a vida eterna, objetivo maior das preocupações escatológicas dos anglicanos, uma minoria 

religiosa que formava o campo religioso baiano, majoritariamente afro-católico, nas duas 

últimas décadas do século XIX e início do século XX. As formas de morrer e as concepções 

sobre a morte também  informam as preocupações, estilo de vida, o cotidiano e as 

representações do mundo dos vivos.  

 

Palavras-chave: Protestantismo, morte, Bahia. 

 

The Protestant Death in Afro-Catholic Bahia 

 

Abstract: The life/death binomial occupies a significant centrality in the discourse and vision 

of the Christian world, especially in its Protestant branch. It is not about analyzing death as 

only a biological phenomenon, but it is about taking it in its religious sense of passing onto 

eternal life, the greater objective of the eschatological concerns of the Anglicans, a religious 

minority that made up the religious camp of Bahia, for the most part Afro-Catholic, in the last 

two decades of the 19th century and the beginning of the 20th. The ways of dying as well as 

the concepts regarding death inform us about the concerns, lifestyle, daily life and the 

representations of the world of the living.  

 

Key Words: Protestant, Death, Bahia. 

 
Introdução 

 
A Bahia British Church se instalou em Salvador, capital da Província da Bahia, em 

torno de 1821, usufruindo das vantagens econômicas e políticas que a Inglaterra gozava no 

Brasil, a partir de 1808. Que atitudes diante da morte os anglicanos desenvolveram? Em que 

medida o lastro comum construído pela Reforma Protestante foi tomado como referência ou 

                                                 
1  UEFS. Doutora em História. 
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outras práticas foram desenvolvidas e acrescentadas nesse novo contexto histórico e social, 

hegemonicamente afro-católico?   

A morte, esse doloroso desenlace da vida humana, tão temida e respeitada pelas mais 

diversas culturas, na segunda metade do século XX tornou-se objeto de estudo dos 

historiadores, em especial dos franceses, saindo do reduto de teólogos e psicólogos para os 

domínios de  cientistas sociais, também interessados em desvendar os mistérios da morte, no 

interior de determinados  grupos sociais, seu impacto, significados, representações e atitudes 

diante do inevitável fato. “Os crentes ao falarem da morte propõem uma ética no sentido 

mais profundo: um motor de vida.” (NOVAES, in MARTINS, 1983: 287)  

 Philippe  Arriés inaugurou na França, juntamente  com outros especialistas  de renome, 

uma linha de pesquisa que tomava  como objeto central as  atitudes e os comportamentos 

diante da morte, bem como as mudanças que tais comportamentos sofreram no decorrer dos 

séculos. Michel Vovelle,  propõe “uma visão social da  morte... avaliar o peso da morte 

sofrida é apreciar os parâmetros, os componentes sociais desse corte a começar pela 

diferença de sexo de acordo  com a idade desigual e sobretudo desigualmente sentida.” Mas 

para o historiador francês “a clivagem maior, teme-se, continua sendo a que opõe dominantes 

e dominados, ricos e pobres”(VOVELLE, 1996:13) . 

Infelizmente, os trabalhos da escola francesa sobre o protestantismo ainda não foram tão 

divulgados no Brasil quanto os que abordam o campo católico. Buscaram-se pelo menos 

algumas referências como Jean-Paul Willaime em seu artigo Dieu a Rappellé a Lui e de 

Bernard Vogler: Attitudes Devant La  Mort et Cerímonies Fúnebres Dans Les Églises 

Protestantes Rhénanes Vers 1600. 

Os historiadores brasileiros só muito recentemente estão tomando a morte como objeto 

de estudo. Os trabalhos que tratam da morte no universo protestante são raríssimos: Regina 

N.Reys em artigo já citado estudou o fenômeno da morte e seu significado entre os 

pentecostais.  
 

 

 Os Reformadores e a Morte  
 

Ao assentarem as bases doutrinárias da Reforma Protestante, os seus líderes tiveram que 

se defrontar com o problema da morte e os seus desdobramentos na prática cotidiana do 

catolicismo. Não se pode esquecer que a gota d’água que transbordou o cálice de indignação 

do Monge Martinho Lutero foi exatamente o comércio das indulgências, feito pelo clero 

católico, prometendo em troca de contribuições pecuniárias a absolvição das almas que 
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estavam no purgatório. Um dos principais temas das 95 teses do reformador alemão referia-se 

à morte e ao perdão.  

Seguindo os ensinamentos paulinos, Lutero enfatizaria ao extremo a cruz e a morte de 

Cristo no lugar do homem  pecador,  lembrando que Cristo, ao ressuscitar dos mortos, 

concedeu ao homem mortal também o dom de ressuscitar e viver uma vida eterna. A finitude 

humana é um dado natural e irreversível, mas, ao ser justificado pela mediação de Jesus 

Cristo, o ser humano garante uma nova vida. 

 Na ótica luterana, só a fé em Cristo absolvia o homem das penas  eternas, nenhuma 

obra, muito menos ofertas para fins religiosos, poderia salvar os pecadores. Portanto, o estágio 

intermediário denominado purgatório era uma verdadeira excrescência, não tinha nenhum 

fundamento bíblico. Em consonância com Lutero, Calvino, o reformador francês, condenava 

qualquer obra e ações humanas visando a salvação e o perdão dos pecados. Só pelo amor 

divino manifestado na morte de Cristo o  homem teria condições de remir-se da danação 

eterna, de fugir da morte espiritual. 

Resgatados do pecado e da ira divina, os homens, também as mulheres, estariam aptos 

para a ressurreição de seus corpos, ganhando um corpo glorificado. Acreditava Calvino na 

vida eterna, em glória e justiça será o galardão dos justos que  aceitaram o sacrifício de Cristo, 

os ímpios que não reconheceram a Deus e o plano salvífico de seu filho, serão jogados à 

morte eterna com o diabo, condenados às trevas eternas.  

Não foi sem dificuldades que os pastores calvinistas tentaram dissuadir os  novos 

protestantes das antigas práticas que haviam sido consagradas pelo catolicismo e estavam 

indelevelmente marcadas na religiosidade popular. Garrison-estebe, no seu estudo sobre os 

protestantes do sul da França na época da Reforma, citou a família de “Pierre Nouailland que 

após a morte de sua mãe, cheia de angústia e temores mandou rezar uma missa pela alma e 

mercê da defunta. O consistório os excomungou e exigiu a confissão pública do erro 

deles.”(GARRISON-ESTEBE, 1991:251)   

O anglicanismo apresentou muitas peculiaridades em relação ao pensamento reformado 

do continente europeu. Representando, de fato, uma via média entre o catolicismo e o 

protestantismo, a Igreja Anglicana acatou os  principais postulados protestantes a respeito da 

morte e da vida eterna, mas manteve de forma nuançada a oração pelos mortos, não um 

purgatório declarado como pensavam os católicos, e sim uma espécie de intervalo à espera da 

ressurreição.  

Nos Dez Artigos, publicados dois anos após a ruptura final com Roma, a Igreja 

Anglicana ,em 1536, reafirmou a crença nos sacramentos do batismo, da penitência e da 
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eucaristia. Reafirmava ainda “que eram desejáveis as missas para os defuntos e a invocação 

dos santos”(LATOURETTE,1977:159).  Em conseqüência das disputas político-religiosas, em 

1552, o Livro de Oração Comum sofreu a sua primeira revisão e a questão voltou à baila, 

sendo omitidas as orações pelos mortos (WALKER, 90) e outras práticas tradicionais numa 

clara tendência  favorável ao partido protestante. 

No início do século XVII,  a questão  foi rediscutida e o teólogo Thorndike defendeu 

que  “a prática da Igreja de interceder pelos mortos na celebração da eucaristia é tão geral e 

tão antiga que não se pode admitir que tenha entrado por  impostura.  No entanto, a 

intercessão feita pelos mortos, segundo o rito anglicano, não se respaldava na idéia  da 

existência do purgatório como aceitavam os católicos.(BETTENSON, 1983:333).   

  

 A  Morte  Entre  Os  Anglicanos da Bahia 
 

O número de óbitos registrados nos livros paroquiais da Bahia British Church superou o 

de batismo no mesmo período. Entre 1880-1930 foram registrados 297 óbitos contra 275 

nascimentos, conforme o Livro de Registros  de óbitos da comunidade. A maioria dos 

falecidos era do sexo masculino, o que  se justifica não só pelo fato de ter tido um maior 

número de nascimentos masculinos registrados, mas também pelo pequeno número de 

mulheres que permaneceram em Salvador na idade adulta. 

O passamento de crianças e jovens ocorreu freqüentemente e mortes “não desejadas,” 

isto é, não esperadas e ocorridas como um fato súbito e inesperado também aconteceram com 

freqüência, a exemplo de jovens engenheiros promissores, e clérigos, que foram vitimados 

pelo que genericamente chamava-se febre amarela, designando  um conjunto de doenças 

tropicais que acometiam a população baiana no período, especialmente  os estrangeiros. O 

grupo conviveu com o fenômeno da morte quase que como um fato corriqueiro. Ao que  

parece, o ‘anjo da morte” espreitava a comunidade e  não levava nas suas asas apenas velhos 

e idosos alquebrados, mas indiscriminadamente tirou do convívio  dos lares dezenas de 

crianças e jovens.  

O maior número de óbitos incidiu na população infantil  e entre os adultos na idade 

produtiva, isto é, entre os 26 aos 59 anos. No que se refere à causa mortis, os reverendos não 

tiveram muita preocupação em registrar. Das que foram reveladas, a febre amarela se 

destacou e,  ao que parece, era a tal doença  a fonte de muitas  preocupações da comunidade. 

No século XIX, as populações soteropolitana  e do Recôncavo  Baiano foram vítimas 

das mais devastadoras epidemias sofridas até então, a saber, a febre amarela e o cólera- morbo 

que atingiu, em 1855, diversas províncias do País, inclusive a Bahia. A insalubridade e o 
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descuido das autoridades sanitárias escancaravam o porto e as portas da velha cidade a todo 

tipo de doença e enfermidade trazida por marinheiros e viajantes. Segundo Athayde, foi o que 

ocorreu com a epidemia de cólera: quase que  a recebeu de portas abertas... em fins de junho 

de 55. E por vários meses o cólera, já instalado na Capital, iria espalhar o pânico, as 

privações e a morte em ritmo de verdadeira calamidade”(ATHAYDE, 1985:21).  

Convém destacar que mesmo com o advento da República, as medidas modernizadoras 

de elite política, o saneamento e as políticas preventivas não se modificaram 

substancialmente. Estudando a saúde pública de Salvador no período, Uzeda assegurou que: 

“a qualidade de vida e de saúde da população da cidade de Salvador ao final da República 

Velha pouco avançou, em relação ao Império (UZEDA, s/d:150). 

 Em 1917, o Reverendíssimo Every registrou em suas notas, após uma visita episcopal a 

Bahia British Church, “que a Bahia tinha melhorado as condições de saúde e esperava que 

isso continuasse pois era comum no Prata se imaginar que aqui se vivia as armadilhas da 

morte” (DIOCESAN GAZETTE, jan. 1917: 60). O bispo anglicano tinha toda razão em 

preocupar-se com a saúde da cidade, pois esta influía diretamente na saúde dos seus fiéis.  

Entre 1880 e 1930,  quatro reverendos foram acometidos de febre amarela destes, dois 

sucumbiram :o Rev. Cecil F.C. Luckman, que morreu  aos trinta e seis anos de idade após três 

anos de ministério na Saint George Church e o Rev. Augustin Dubourg, aos cinqüenta e dois 

anos  que passou apenas alguns meses em Salvador, morrendo em 1913 . Em 1857, O Rev. 

John Williams, aos vinte e seis anos, também  foi vítima  de febre amarela (Epitáfios .Doc. 

Cemitério Britânico e Livro de Registro de Óbitos .Paróquia Bom Pastor). As armadilhas da 

morte não escolhem espaços geográficos, mas certamente que as condições  higiênicas de 

Salvador  contribuíram decisivamente para as mortes prematuras desses clérigos.  

Convém destacar que o ataque das doenças tropicais, de fato, fazia parte das 

preocupações dos clérigos e certamente de toda comunidade. Em 1911, o Rev. Naish assim se 

expressou: “o capelão agora completa dois anos de residência e  dá graças ao relatar que 

continua com excelente  saúde, nunca tendo sofrido de qualquer doença que provém do clima 

tropical”( DIOCESAN GAZETTE, Fev. 1912:190).   

 

O Discurso  Sobre A Morte 
 

O discurso anglicano sobre a morte construiu-se, seguindo a tradição eclesiástica e os 

ensinamentos bíblicos. Da leitura dos epitáfios e dos textos necrológicos pode-se concluir que 

viam a morte  basicamente sob três perspectivas: a primeira era que a morte do cristão era 
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uma morte bem-aventurada, pois que  morriam no Senhor; a segunda é a que identificava a 

morte como um sono, um repouso dos fiéis no aguardo da ressurreição eterna; e a terceira  

concepção era a de que se constituía numa passagem, numa partida desta vida  para  a vida 

eterna. 

 Dos 108 epitáfios encontrados, quase 50 % se enquadram na  segunda concepção de 

que “os  que  morrem no Senhor  dormem”, conforme os ensinos do apóstolo Paulo. Os 

anglicanos elaboraram um discurso essencialmente religioso sobre o   tema, o que é 

perfeitamente plausível por se tratar de  um grupo religioso e pelo fato de que nesses 

momentos  fúnebres e dramáticos a busca de sagrado e do divino faz-se de forma mais 

intensa. A inevitabilidade  e as incertezas do pós-morte aproximam o homem das verdades e 

das certezas religiosas. 

A morte abençoada, ou a boa morte, referia-se normalmente a pessoas que faleciam na 

velhice e que após uma longa existência, morriam rodeadas de filhos  e netos e lembradas por 

suas boas  obras, a exemplo do bem feitor da Bahia  British Church, Sr. Edward  P. Wilson 

,que viveu 84 anos e os seus filhos escreveram na sua suntuosa tumba: “abençoada é a morte 

daqueles que morrem no Senhor, diz o Espírito que eles devem descansar de seus labores  e 

dos seus trabalhos”( Epitáfio no.138  Doc. Cemitério Britânico),  parafraseando um texto 

bíblico. Mesmo as mortes prematuras de crianças e jovens , no final, eram consideradas como 

“a vontade soberana de Deus,” mesmo que oculto e incompreensível à primeira vista, mas 

pleno da sabedoria do Pai. 

 Na segunda perspectiva, a morte era concebida como um período de sono dado por 

Deus, onde o fiel dorme o sono dos justos na paz de Cristo. A exemplo do epitáfio de um bebê  

que morreu em  1908, aos 18 meses de idade, e seus pais assim registraram as saudades e 

expectativas:“em memória de Eleanor  F. Webb, dorme em Cristo.” Morrer tinha o mesmo 

sentido de dormir, repousar no Senhor, para  esperar a ressurreição eterna  que estava por vir. 

Conforme a inscrição gravada no túmulo do senhor James Clement, que  morreu ao 66 anos : 

“após os dias de dores e luta ele descansa, e despertará para a vida eterna.”    

Os anglicanos acreditavam que a ressurreição era uma promessa de Jesus Cristo da qual 

eles participavam enquanto seus seguidores. Na lápide de Eliza Cláudia Field, falecida em 

1927, os seus filhos  lamentaram a sua morte e confiavam na ressurreição prometida por Jesus 

ao reivindicar para si a possibilidade  de oferecer a vida eterna.Em  suas memórias o Bispo 

Every retomou o tema na certeza de que viveu e viverá eternamente em Cristo, ao mesmo 

tempo em que prestava contas de sua missão  episcopal na América Latina. De acordo com a 

tua vontade, Oh Cristo, desejei viver; Nem curta nem longa foi a vida em ti; Por ti vivo, por ti 
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morro, por ti viverei de novo; Pois teu eu sou na vida, na morte e pela eternidade ( EVERY, 

1933:207).   

Ao conceberem a morte como uma passagem para  a vida eterna, não se eliminava a 

possibilidade de  tomá-la como um sono, uma rápida transição do homem para  uma outra 

dimensão  que garantia a eternidade no seio de Cristo. Na verdade, as duas concepções se 

amalgamavam perfeitamente. A partida desta vida não era concebida como fato biológico 

apenas, mas como um chamamento divino. No epitáfio de Elizabeth Anny, falecida em 1881, 

o viúvo escreveu as seguintes palavras: “a adorada mulher de George Finney, desta cidade, 

que partiu desta vida aos 26 anos. Deus tem chamado por ela”(Epitáfios nº 124. Doc. 

Cemitério Britânico).  

Os que morrem em Cristo são chamados para um estágio melhor e mais elevado, com a 

conotação de um prêmio, de uma recompensa pela fidelidade aos princípios evangélicos, pela 

vida de retidão e serviços prestados ao próximo. Ao noticiar o passamento da Srta. Been, a 

Gazeta  Diocesana assim se expressou: “ temos certeza que ela foi promovida a uma esfera 

mais alta. Deus ama aqueles que amam Sua  Casa na terra e com  freqüência o chama mais 

cedo que outros, para o serviço mais perfeito no templo lá em cima”(DIOCESAN GAZETTE  

1918 – 38).   

A morte abençoada, a morte vista como um sono dos justos ou a passagem para a outra 

vida, eram concepções que se complementavam e que tinham sempre como um substrato 

latente que ao ser atingido pelo anjo da morte ou ser chamado por Deus, o morto descansava 

dos seus trabalhos, da vida agitada de sofrimentos e entrava na bem-aventurança divina, mas 

que as suas obras, as suas atitudes enquanto cristão o seguiriam, não seriam esquecidas e 

certamente seriam levadas em conta no tribunal eterno.  

O mundo dos vivos e o mundo dos mortos não eram duas realidades estanques e 

incomunicáveis. Havia uma certa comunicação entre essas duas esferas, garantida, inclusive, 

através da doutrina da intercessão pelos mortos. Conforme o Livro de Oração Comum, 

seguido pelos anglicanos aqui no Brasil. Em todas as cerimônias da sagrada comunhão os 

irmãos  que haviam passado para a outra vida eram lembrados(Livro de Oração Comum, 

edição de 1887:685).         

Os mortos continuavam vivos na memória dos seus familiares, presentes no cotidiano 

dos que lhes sobreviviam, permaneciam ligados por laços afetivos e de parentesco . Dezenas 

de epitáfios registraram a frase : “ amado  tanto na vida quanto na morte,” ou  a variante “ 

amado em vida e na morte,” indicando que os sentimentos e as lealdades permaneciam vivas 

juntamente com os seus falecidos portadores. Numa outra dimensão, não revestidos do corpo 
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carnal, os falecidos continuavam habitando o mundo dos vivos, numa alquimia afetiva e 

espiritual. “A morte oculta, mas não separa. Os que estão  em Cristo do outro lado 

permanecem em Cristo, intimamente ligado com ele”(Epitáfios nº 131. Doc. Cemitério 

Britânico) conforme pensava o marido da Sra. Gladys Newcomb ao escrever-lhe um poético 

epitáfio, por sua morte prematura aos 30 anos de idade. 

Corroborando com a idéia da eterna presença dos mortos no ambiente dos vivos, pode-

se citar o exemplo dos filhos da Sra. Elizabeth Buckinghan, em cujo  epitáfio, prometeram 

manter o respeito materno e nunca esquecer as lições que dela receberam em vida. Era como 

se o falecido continuasse biologicamente vivo e exercendo os papéis desempenhados  ao 

longo da existência terrena. Em outros epitáfios de mães e pais, escritos por seus filhos, tal 

idéia repetiu-se, não foi  raro.  

 

O Cemitério   Anglicano 

Em Salvador, sede do Arcebispado do Brasil, as necrópoles existentes eram todas 

administradas pela Igreja Católica ou Irmandades Religiosas. Por isso, antes mesmo de 

erguerem a capela anglicana para os serviços  religiosos, os anglicanos viram-se na iminência 

de providenciar uma nécropole, desde  quando os seus mortos estavam proibidos de 

receberem sepultura nos cemitérios locais. Em 8/2/1814, “o consul  inglês e deputados dos 

negociantes inglêses residentes  nesta cidade” pediram autorização ao Conde dos Arcos para 

converter “ uma roça que haviam comprado em cemitério proprio e decente para nele se 

enterrarem os vassalos de S.M.B. que nesta cidade falecerem” (Ofício nº 8/2/1814).  

O terreno escolhido pelos anglicanos para  lhe servir de cemitério situava-se na  

povoação da Barra, um arrabalde desabitado e distante do centro urbano da cidade de 

Salvador O sítio da necrópole, ainda hoje é um  jardim entremeado de arbustos e flores, com 

uma pequena capela no canto esquerdo. Em 1873, o Vice-Presidente da Província citou no seu 

relatório as necrópoles existentes em Salvador: “há na capital 6 cemitérios, quatro 

catholicos, e 2 protestantes o dos Inglezes na Barra e o dos Alemães defronte do Campo 

Santo” (CARVALHO,  1873:49). 

A elite baiana no período enterrava seus mortos no interior dos  templos católicos. Eram 

funerais grandiosos com procissões que participavam centenas de pessoas. A prática de 

sepultamentos  fora dos muros dos templos ou em sítios fora do centro urbano constituía-se 

numa  novidade. Prática trazida da Europa,  por  motivos de caráter higiênico que dominavam 

as preocupações dos médicos.  Os funerais dos anglicanos da Bahia British Church  deveriam 

parecer aos  olhos  dos  soteropolitanos  como algo estranho e herético.  
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Acostumada à tradicional prática católica de sepultar no piso dos templos, nas naves, se 

o morto fosse rico e prestigiado, em 1836 a população de Salvador reagiu contra um decreto 

do Presidente da Província “proibindo o tradicional costume de enterros nas igrejas e 

concedendo a uma companhia privada o monopólio dos enterros em Salvador por trinta 

anos”(REIS, 1991:13). A Cemiterada começou como uma manifestação de protesto 

convocada pelas Irmandades e Ordens Terceiras de Salvador, organizações católicas leigas e 

alastrou-se atraindo outros segmentos como pobres e mulheres do povo, que apedrejavam o 

novo cemitério público, destruindo aos gritos de morra ao Cemitério. A Cemiterada enquanto 

revolta foi vitoriosa, pois os esquifes continuavam a ser feitos sob o teto dos templos, prática 

que  só seria abandonada diante da mortandade que foi a epidemia de cólera  em 1855.  

A morte protestante e a morte católica ou afro-católica seguiam diferentes rituais, onde 

as diferenças seriam ressaltadas pelo caráter minoritário e o estrangeirismo dos anglicanos. 

Ao longo da costa brasileira, onde havia colônias de comerciantes britânicos, como um 

privilégio concedido à Inglaterra, os súditos de Sua Majestade Britânica construíram 

cemitérios próprios que abriram para outros protestantes como luteranos ou judeus, também 

excluídos das necrópoles católicas. No Cemitério Britânico de Salvador existiam três áreas 

distintas: a dos ingleses anglicanos, a dos alemães luteranos e a dos judeus.  

O exclusivismo desses cemitérios pode ter contribuído para o isolamento dos 

anglicanos, ao mesmo tempo em que reforçava uma identidade britânica, protestante. Falando 

sobre a necessidade de construir um templo no Estado do Pará, o Bispo Every referiu-se ao 

cemitério inglês como um símbolo da fé anglicana, “a única evidência da nossa fé nacional 

era o cemitério, agora em desuso a nossa raça vê com importância o assunto dos cemitérios” 

(DIOCESAN GAZETTE. Mar. 1913:158), a igreja considerava os cemitérios como uma 

instituição que os identificava em terra estranha.  

Os membros da Bahia British Church na construção da necrópole em Salvador, 

reivindicavam O Tratado de Paz e Amizade, de  1810, entre a Inglaterra e Portugal. Quase  

120 anos depois, o Bispo Every mantinha em sua memória a  lembrança desse privilégio, 

como algo que contribuiu para manter a comunidade coesa e dar continuidade às práticas 

rituais anglicanas em terras longínquas da mãe-pátria. 
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Iluminando a floresta: a Amazônia descrita por Antônio Landi e a ética diante da natureza  
 

Wesley Oliveira Kettle* 
 

 

Da terra formou, pois, o Senhor Deus todos os animais do campo e todas as aves do 
céu, e os trouxe ao homem, para ver como lhes chamaria; e tudo o que o homem 
chamou a todo ser vivente, isso foi o seu nome. Assim o homem deu nomes a todos 
os animais domésticos, às aves do céu e a todos os animais do campo. Gênesis 2:19 
e 20 

 

 O homem apresentado por Moisés no Gênesis, responsável pela denominação de todos 

os animais criados por Deus, exercia o papel de mordomo do recém criado planeta Terra, o 

que correspondia, de certa forma, organizar o espaço concedido pelo Criador. Apesar de 

também ser criatura, o homem é narrado pelo texto bíblico com um papel central, deste modo 

todos os outros seres só teriam sentido de existir quando serviam de auxílio e subsídio à 

sobrevivência humana. Esta visão antropocêntrica dominava o debate sobre a relação do 

homem com os animais no início do período moderno. 

 É verdade que o domínio do homem sobre a natureza se baseia em larga medida nos 

escritos do Pentateuco, porém a justificativa dos intelectuais poderia contar também com os 

argumentos da filosofia clássica e do estoicismo.   

 As expedições européias de exploração e colonização, a partir do século XVI, 

documentam as percepções do homem em relação à novas criaturas e paisagens através das 

narrativas de viagem1. Tal gênero literário desenvolvia-se acompanhando o expansionismo 

voraz do Velho Mundo e se expandia relatando o encontro com culturas diferentes. 

 O conteúdo destas narrativas escritas pelos viajantes sofrem alterações ao longo dos 

séculos XVI e XVII, hora apresentando as maravilhas e curiosidades, hora relatando as 

dificuldades e perigos atravessados2. Estes primeiros relatos expressam uma forma de saber 

renascentista: variedades de formas vivas, listagem de novos seres, origem etimológica, entre 

outros objetivos. As citações ou descrições de Pêro M. Gândavo, Jean Léry e Hans Staden são 

exemplos desta “primeira fase”. 

 Uma segunda etapa das narrativas de viagem, consideradas “mais científicas” podem 

                                                 

* Mestrando em História pela Universidade Federal do Pará e bolsista pela Capes. 
1  Consideramos aqui a narrativa de viagem  como fonte para investigação do historiador, não que este seja o 

objetivo de quem a produz,pois estes escritos seguiam tradições literárias comumente apenas de 
sobrevivência. 

2  PRATT, M.L. Ojos imperiales: Literatura de viajes y transculturación. Buenos Aires: Universidad Nacional 
de Quilmes, 1997. 
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ser exemplificadas pelas produções de Frei Veloso e Alexandre Rodrigues Ferreira. É neste 

meio tempo que nasce Antonio Giuseppe Landi3, em 30 de outubro de 1713 em Bolonha, 

Itália, na freguesia de S. Leonardo. 

 A partir da década de 1730, Landi passou a freqüentar o Instituto de Ciências e Artes 

de Bolonha onde viria a formar-se como Mestre em Arquitetura e Perspectiva. Suas atividades 

artísticas foram influenciadas por Fernando Galli de Bibiena4, de quem foi discípulo dileto. 

No ano de 1743 é eleito membro da Accademia Clementina de Bolonha e cinco anos depois 

passa dirigir a construção da Igreja dos Agostinhos de Cesena. 

 O Tratado de Tordesilhas já não dava conta das questões de limites que interessavam 

Portugal e Espanha, como objetivo explicito de tornar jurídico a posse de terras ocupadas é 

que em 13 de janeiro de 1750 foi celebrado o Tratado de Madri. Ação efetiva resultante desse 

esforço para delimitar os territórios era a “contratação de astrônomos, geógrafos, engenheiros 

e desenhadores para a comissão que deveria passar ao Brasil, para aí, em conjunto com os 

técnicos escolhidos pelo Rei de Espanha, remarcarem a linha fronteiriça entre as terras de 

Portugal e Espanha”5. 

 Em 1752, ano seguinte a que Franscisco Xavier de Mendonça Furtado assume como 

Governador e Capitão-General do Estado do Maranhão e Grão-Pará, é assinado, em Aranjues, 

o Tratado das Instruções dos Comissários da Parte do Norte, do qual Antonio Landi fazia 

parte como desenhador. No artigo XX do referido tratado ordenava: 

 

Nas ordenanças acima estabelecidas se incluirão as advertências seguintes: que os 
comissários, geógrafos, e mais pessoas inteligentes das três tropas, vão tomando 
por apontamento os rumos, e distâncias das derrotas, as qualidades naturais dos 
países; os habitantes que neles vivem e os seus costumes; os animais, rios, lagoas, 
montes, e outras semelhanças, cousas dignas de se saberem, pondo nomes de 
comum acordo a todas as que o não tiverem para que sejam declaradas nos mapas 
e relações com toda a distinção, e procurando que as suas observações, e 
diligências sejam exatas, não só pelo que pertence a demarcação da raia e 
geografia do país, mas também no que pode servir para o adiantamento das 
ciências, o progresso que fizeram na História Natural, e observações físicas e 
astronômicas 6 

 
 Há uma preocupação no encaminhamento do trabalho a ser realizado pelos 

“Comissários da parte do norte”, primeiramente podemos verificar a importância dos 

                                                 

3  Mencionado nos escritos italianos como Giuseppe Antonio ou somente Antonio; ficará conhecido em 
Portugal e no Brasil como Antônio José Landi. 

4  Fernando Galli de Bibiena foi membro de uma família de artistas italianos dos séculos XVII e XVIII. 
5  MENDONÇA, I. M. G., 1999. Portugal e Brasil [1750-1791], p. 41, in PORTUGAL, q.v 
6  ADONIAS, I., 1986. Pesquisa histórica. Historical research, PP. 29-30, in Anon., Ed. Fauna e flora brasileira 

do século XVIII. Fundação Emílio Odebrecht, São Paulo.  
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resultados geográficos, evidentemente, por causa das demarcações de fronteiras. Os elementos 

que constituem a região devem ser cautelosamente anotados com um fim burocrático e 

intelectual. Burocrático “para que sejam declaradas nos mapas e relações com toda distinção” 

para servir os interesses da coroa. Intelectual para o adiantamento das ciências, o progresso 

que fizeram na História Natural, e observações físicas e astronômicas”, desde o final do 

século XVII chamado de “Revolução Científica”.  

 As alterações ocorridas na Física, Matemática e Astronomia influenciaram os homens 

que pretendiam descrever e classificar o mundo, esse desenvolvimento era entendido como 

um “progresso”, repetido no artigo XX do Tratado das Instruções dos Comissários da Parte do 

Norte referindo-se a História Natural como disciplina que estuda a parte do mundo que 

funciona sem a participação humana. O termo “ História Natural” já havia sido utilizado em A 

verde Floresta de John Maplet em 15767 e chega em 1752 abandonando aspectos simbólicos 

da natureza e rejeitando fábulas, lendas e mitos, buscando uma análise menos pessoal e mais 

metodológica. 

 A “Expedição do Maranhão” contava com o material artístico e instrumental científico 

necessário. A lista do material levada pelas companhias da Comissão e a bibliografia presente 

expressam  momento da matematização do conhecimento: 

 

Companhia 3ª[...] Numero 33 Caixas de Chaves = Comp. ª G. ªl.  
N.o 30=31=32 Comp.a G.al são as Caixas dos Livros, em q’ se contem os seguintes: 
7 Tomos do Tratado dos Limeites da America entre as Coroas de Portugal, e 
Espanha. 
[...] 2 Tom de Figure de La Terre par Bouguer. 
[...] 4 jogos de viagem, e observações de Condamine; contem cada jogo 2 tom.8 

 
 Tanto o “Figure de La Terre” de Pierre Bouguer (1749) quanto “observações de 

Condamine”  são influenciados diretamente pela viagem iniciada em 1735 por Condamine 

com o objetivo de verificar questões como a esfericidade da Terra, tal expedição ficou 

conhecida pelo nome de Charles de La Condamine. Podemos considerar relevante aos escritos 

de Condamine por ter sido o início de expedições com caráter mais científico, documentando 

a natureza com maior rigor, porém recriando a narrativa dramática e mítica do século XVI. 

Possivelmente esta literatura da “nova ciência” influenciou na visão e produção de Antonio 

Landi e os demais comissionários. 

 Os conteúdos da lista de material e bibliografia expressam como a busca pela ordem 

                                                 

7  ROSSI, Paolo. Os filósofos e as máquinas: 1400-1700. (1962) São Paulo: Cia das Letras, 1985. 
8  REIS, A.C.F., 1993. Limites e demarcações na Amazônia Brasileira. Volume 2. A fronteira com as colônias 

espanholas. Secretaria de Estado da Cultura [Série “Lendo o Pará’, 15], Belém, PA. 
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na natureza utilizava o Método como aquilo que desvendaria o desconhecido. Um sentido 

racional capaz de ordenar as muitas formas da natureza rompendo com o sobrenatural, 

característica do Iluminismo.  

Antoni Landi escreve sua “Descrição de várias Plantas, Frutas, animais, Aves, Peixes, 

Cobras, raízes, e outras coisas semelhantes que se acham nesta Capitania do Grão Pará, as 

quais todas Antonio Landi dedica a sua ExclCia o Sr. Luiz Pinto de Souza, Cavaleiro de 

Malta, e Governador do Mato Grosso, o qual com muita fadiga e diligência investigou 

muitíssimas coisas pertencentes à história natural e das quais se poderia formar um grosso 

volume com vantagem para a República Literária” no contexto da “filosofia ilustrada”, 

quando as narrativas de viagem expressam um caráter menos subjetivo dos resultados dos 

contatos pessoais.  

A descrição da flora e fauna feita por Landi fazia parte do período em que a História 

Natural era vista como ciência definidora da natureza como elemento autônomo. O grande 

responsável por essa ruptura paradigmática foi o Sistema de Classificação das Espécies 

elaborado por Carl Lineu em 1753 que passou a orientar várias expedições científicas com o 

objetivo de observar e documentar as plantas e os animais. 

 Até o sistema de classificação proposto por Lineu, baseado na descrição dos 

caracteres da morfologia do aparelho reprodutor das plantas, conquistar os naturalistas 

ocorreram muitos debates e controvérsias, da mesma forma a mudança da narrativa de 

viagens ocorreram de maneira gradativa, assim como a mudança de uma visão 

antropocêntrica da natureza para uma visão “naturalista” . Uma análise que faz questão de 

alertar para esta “modificação gradual e cumulativa” além de chamar atenção da 

contextualização dos fatos encontra-se em A Investigação da Natureza no Brasil Colônia, 

Maria Elice Brzezinsk Prestes. 

Além de chamar atenção para o cuidado com o anacronismo, Maria Elice Brzezinsk 

Prestes busca, em seu trabalho, traçar uma “História da Biologia”, chamando de 

“Investigação” o objetivo dos primeiros cronistas que observavam as novas fronteiras 

desbravadas pelos europeus, a flora e fauna destas regiões. 

O historiador inglês Keith Thomas, em sua obra O Homem e o Mundo Natural, 

analisando sobre os trabalhos destes “naturalistas de campo” diz: 
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“Membros de uma fraternidade científica européia mais ampla, foram eles que, com 
seus trabalhos em série – na pesquisa de plantas, na enumeração e descrição de 
criaturas selvagens e na correspondência com os naturalistas continentais -, 
lançaram os alicerces da botânica, da zoologia e da ornitologia modernas, bem 
como das outras ciências da vida.”9 

 

 Considerarmos os primeiros trabalhos de observação e descrição da natureza como 

“primeiros fundamentos das ciências biológicas”. Parece mais prudente, pois os objetivos de 

investigação da natureza tomam completa forma, desassociando o objeto de estudo – flores, 

animais, rios – totalmente do domínio social apenas no século XIX 

 Podemos perceber que descrição da flora e fauna Amazônica de Antonio Landi é 

contemporânea a essa trajetória do aperfeiçoamento científico, ignorando o subjetivo e 

partindo para uma maior exatidão na documentação da observação, um maior rigor no 

raciocínio, no caso da descrição de Landi algumas deficiências desse rigor científico podem 

ser apontadas. 

 Descrevendo o peixe Mamaiacu, Landi demonstra ter acesso a alguma leitura sobre 

História Natural citando Salmone, porém o que estava sendo escrito na Europa parecia 

desconhecer:    

“É peixe pequeno, e não maior que uma sardinha. Sua/ pele é manchada de branco, 
negro e pardo na forma de cir-/culozinhos com muitos poro elevados como 
espinhos,[...] Nem/ todos o comem, porque é preciso tirar-lhe certa pele que leva à 
náusea./ Suponho que este deve ser peixe inchador/ do qual fala Salmone [?] em 
sua História”10 

 
  As descrições, em linguagem ítalo-lusitana, são por muitas vezes pitorescas. 

Não seguem o padrão proposto pelo Systema Naturae de Lineu (1707-1778), agrupando a 

Mucura11, por exemplo, como quadrúpede, fugindo da sistematização das espécies do reino 

animal de Lineu.  Nessa concepção mais científica não deveriam ser permitidos “nomes 

baseados no cheiro, no gosto, nas propriedades medicinais, no caráter moral ou na 

importância.”12 É justamente qualificando os animais de acordo com sua observação que 

Landi vai descrevê-los, chamando-os de “desdentados”, “mal cheirosos” e até “ladrões”. Da 

mesma forma faz com as plantas: 

 
“Esta espécie de maracujá [...] chamamos martírio. Nesta flor/ se vê ademais seu 
cálice, do qual nasce/ o fruto com uma semente do mesmo à parte que/ é aquela que 
o vulgo diz ser a impressão da coroa/ de espinhos com os cravos, e é certo que não 
de todo/ se engana. [...] O gosto é suavíssimo pois é acre e doce, mas tão/ bem 

                                                 

9  THOMAS, K. O homem e o mundo Natural. São Paulo: Cia das Letras, 1988, p.62. 
10  BPMP, Códice 542, fl. 170 – Antônio José Landi, Descrizione de varie Piante (...). 
11  Idem, fl. 150. 
12  THOMAS, op. cit, p.102. 
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temperado, que a todos agrada, e as melhores foram/as que se comem em Mariuá 
no Rio Negro e/ em outros lugares são mais ácidas. A dita fruta não/ causa dano a 
ninguém, e de uma só vez comi mais/ de cinqüenta, e não me causaram prejuízo.”13 

 
 Outro resquício da narrativa dos séculos XVI e XVIII presente na descrição de Landi é 

citação de dificuldades atravessadas: 

 

“A árvore que fui observar com muito desconforto meu,/ dentro de uma selva, era 
grande fora do comum. O/ pé era perfeitamente reto, e tão alto que/ não pude 
distinguir os frutos, e das folhas/ caídas vi que eram ordinárias e que nada tinham/ 
de particular.”14 

 
Também presente na descrição outra dificuldade passada no dia-a-dia como fica 

evidente no encontro com uma “Onça, ou seja, Tigre”: 

 
“Estes feros animais abundam, e acham-se/ em todas estas selvas, e são tão 
petulantes, que/ chegam até as portas das quintas para levar os/ cães, de que são 
famintos, mas com tudo isto fogem/ dos homens, e durante os anos que aqui estou, 
nunca ouvi/ alguém perigar; pelo contrário, caçam-na, e muitos/ vão vender as 
peles, que se mandam a Lisboa [...] Vi uma destas não muito longe de mim, mas 
quando/ a avistei fugiu, e o índio que estava comigo avan-/çou com a espingarda./ 
Vi uma outra grande morta; e para mim PA-/receu-me o mais belo animal do 
mundo.”15 

 
 Além de relatar a venda da pele de onças para Europa, cita a “petulância” dos animais 

nos espaços de habitação e a figura do Índio como guia na selva.  

 Isabel Mendonça16, a partir da análise da descrição da natureza amazônica feita por 

Antônio Landi, afirma emergir de seus escritos o “perfil psicológico” de um “amante da 

natureza, maravilhado com o tamanho desmesurado de plantas e animais, com os cheiros, os 

paladares, as cores, tão diferentes dos europeus”17. Chama atenção para seu espanto com o 

tamanho das cobras, como a jibóia18 e a surucucu19 e “admiração” com a densidade vegetal 

da floresta amazônica. 

                                                

 Ao descrever a flora e a fauna, Landi emite sua opinião própria sobre as qualidades 

das plantas e dos animais e quando elogia o faz em contraste a outros frutos, árvores ou 

animais que não tem tanta qualidade. Consideramos seus comentários não de um “amante da 

Natureza” amazônica mas um interessado na utilidade dos elementos da Natureza, 

 

13  BPMP, Códice 542, fl. 66 – Antônio José Landi, Descrizione de varie Piante (...). 
14  Idem, fl. 81. 
15  Idem, fl. 156. 
16  MENDONÇA, Isabel Mayer Godinho. Antonio José Landi (1713-1791): um artista entre dois continentes. 

Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian. 2003. p.311. 
17  MENDONÇA, op. cit. 
18  BPMP, Códice 542, fl. 163 – Antônio José Landi, Descrizione de varie Piante (...). 
19  Idem, fl. 161 
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principalmente na agricultura e na construção e sua particular preocupação com a aclimatação 

de espécies. Como a Sorvas: 

“O fruto é redondo como as nozes verdes [...] e é certo que ao meu ver, e/ de muitos 
mais, é o mais agradável fruto que tem/ a América nesta parte. Sua doçura é 
agradabi-/ líssima [...] Esta planta não se vê/ nestas partes, mas sim no Rio negro, 
onde/ a experimentei bastante, e não sei se é porque aqui/ não dá, ou pelo pouco 
cuidado desta gente mole,/ que por outra coisa, penso, que ao cultivo.20 

 
   
 Fica mais evidente este senso utilitarista quando refere-se às madeiras e sua 
comercialização. Devido sua atividade profissional construtiva, estava intimamente 
interessado no uso em obras, como podemos observar no caso Maçaranduba e do Pau d´arco: 
 

“Muito dura e fina é esta madeira, apta também/ esta a várias obras, mais 
particularmente de/ balaustradas, cornichos, e outras coisas semelhantes”.21 
 
“Pau-d’arco [...] Desta madeira man-/dei trabalhar uma coluna dórica, com pe-
/destal, friso, e arquetrave para o/ pelourinho desta cidade [...] Quanto à beleza/ 
desta planta, seria preciso um Petrarca/ para descrevê-la [...] para dizer a verdade 
sem adulação esta plan-/ta que na Europa seria muito apreciada.”22 

 
 Ainda considerando Landi como um “amante da Natureza”, a professora Isabel 

Mendonça se “deparada” com o “homem curioso pela Natureza”23. Apesar de considerar o 

exotismo das plantas e animais amazônicos, Landi parece estar mesmo interessado na 

produtividade advinda das condições propícias ao desenvolvimento de certas plantas, 

particularmente com transplantes de determinadas espécies: 

 
“Algodão// Esta planta é aqui abundante, e muito/ mais seria, se da mesma 
soubesse/ extrair maior vantagem [...] Não sei ademais se esta planta se deve meter 
/ no número das árvores ou dos arbustos, por-/ que plantando-se as sementes em 
janeiro, em agosto/ dão fruto.”24 
 
“Sou da opinião que aqui poder-se-iam comer/ uvas como em quaisquer outros 
lugares porque dão três vezes/ ao ano, mas pouquíssimos são os que se deleitam em 
plantá-las, ou então plantavam seis, ou oito pés, e isto/ lhes basta.”25 

 
Não se tratava de “curiosidade”, mas de preocupação em conhecer ou sugerir 

processos extrativistas. Landi procurava transformar os muitos produtos naturais da floresta 

amazônica, nos referimos a pesca, cultivo, ou revestimento de móveis. 

Alguns animais aparecem na descrição como mais próximos, como por exemplo o 

candu e a capivara. A lontra é descrita sem deixar passar a sugestão da comercialização de sua 

                                                 

20  Idem, fl. 73 
21  Idem, fl. 89 
22  Idem, fl. 95 
23  MENDONÇA, op. cit, p. 312. 
24  BPMP, Códice 542, fl. 21 – Antônio José Landi, Descrizione de varie Piante (...). 
25  Idem, fl. 116 
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pele “aveludada”. A recordação da compra de um papagaio em Borba nos permite analisar 

alguns sentimentos mais íntimos do estrangeiro em terras amazônicas: 

 

“Um destes tive como presente e [...] outro comprei depois em Borba, ainda por 
seis escudos, e foi-me neces-/sário invocar o vigário meu amigo para que/ não fosse 
dado a outra para que tinha oferecido/ mais que eu; mas além de ser belíssimo,/ 
falava distintamente, tanto a língua por-/tuguesa quanto a tapuia, e como 
muitíssi/mo o estimava, tive a má sorte de vê-lo/ afogado na Baía de Marapatá”26 

 
  
 Podemos considerar a permanência dos mitos edênicos ao longo dos três séculos de 

colonização portuguesa, presentes nas narrativas dos descobrimentos e colonização da 

América. Apesar do período em que Landi produz sua descrição estar se despedindo destas 

miragens do Éden, o caso da descrição de aves como o papagaio revela, de certa maneira, 

resquícios da 

da visão simbólica da Natureza do Novo Mundo. Tais aves, como a comprada por Landi e por 

ele apreciada, são associadas às terras edênicas desde a antiguidade, encontradas aqui, logo 

evidenciam um lugar paradisíaco. O tema é tratado por Sérgio Buarque de Holanda, em 

“Visão do paraíso”. Para o autor, “não admira tal associação quando se conhece a crença de 

que todos os bichos falavam no começo do mundo e só perderam a fala em conseqüência do 

Pecado”.27 

 Esse imaginário edênico, utilizando um conceito de Lucien Febvre, é uma ferramenta 

mental utilizada pelos cronistas europeus com o objetivo de interpretar inesperadas 

experiências na América28. Mesmo que se esvaindo, parece chegar até o século XVIII, essa 

permanência nos quadros mentais são “prisões de longa duração” 29, análise compartilhada 

por Sérgio Buarque de Holanda, sobre a diluição dos elementos maravilhosos durante o 

período moderno, neste período “irá abater-se pouco a pouco (...) a crença de que o céu, um 

céu sempre mais distante, cuida de interferir a todo momento nos negócios profanos”30. 

 Nesta descrição de “História Natural”, Landi tem como maior preocupação o bom 

aproveitamento das terras amazônicas. Por todo relato descritivo da flora e fauna, está deveras 

aborrecido pela “preguiça dessas pessoas”, referindo-se aos colonos: 

                                                 

26  Idem, fl. 141 
27  HOLANDA. Sérgio Buarque de. Visão do Paraíso. Os Motivos Edênicos no Descobrimento e Colonização 

do Brasil. 2. Ed. Ver. E amp. São Paulo: Nacional; Edusp, 1969. p. 208. 
28  FEBVRE, Lucien. Febvre: História. Coletânea de textos org. por Carlos Guilerme Mota. Trad. São Paulo: 

Ática, 1978. P. 55. 
29  BRAUDEL, Fernand. “História e Ciência sociais: a Longa duração” In: Escritos sobre a História. Trad. 

São Paulo: Perspectiva, 1978. P. 50 
30  HOLANDA.op. cit. p. 182. 
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“Desta planta [...] largam uma cor que seria muito/ apreciada em qualquer parte 
da Europa/ se não fosse descurado pela pré-/guiça dessas pessoas, e se alguma 
planta/ se acha, é por acaso, mas ninguém a/ cultiva.”31 
 
“As/ supraditas cuias são muito enviadas para fora,/ e muitas mais se enviaram, se 
a preguiça da-/quela gente não fosse tanta.”32 

 
  
 O ideal Iluminista faz parte do contexto da crítica que Landi faz ao uso da terra, o 

utilitarismo, comercialização, são todos elementos que compõem o pensamento mais afinado 

com a Coroa Portuguesa. Influencia a descrição das plantas utilizadas para alimentação, como 

remédio, com fins industriais, madeiras aves comestíveis, quadrúpedes úteis e peixes 

comestíveis. 

 Ainda na tentativa da produtividade, por várias vezes faz referência as suas tentativas 

de cultivo de espécies vindas da Europa ou das outras muitas colônias portuguesas. O próprio 

Alexandre Rodrigues Ferreira, fez menção ao cultivo de manga, jaca e tâmara no Pará por 

Antônio Landi33. Estas experimentações, longe de valorizar o clima ou a terra amazônica 

como similar a Europa, busca o lucro e o cultivo da terra considerada ociosa. 

 No propósito de entender os impactos a longo prazo desta “homogeneização da biota” 

do mundo, Crosby34 considera estas regiões colonizadas pelos europeus como “Neo-

europas”, explicadas por ele em grande medida pelos aspectos ecológicos. A perseverança de 

Landi, nas suas experiências botânicas pode ser explicada por essa certeza européia de que 

onde não houvesse clima e patologia hostis, seria inevitável a repetição do sucesso do 

“Imperialismo ecológico’ europeu. 

                                                

 No contexto da colonização, paralelo a filosofia Iluminista, a atração de emigrantes 

europeus requeria um clima temperado, “onde pudessem manter um estilo de vida mais 

confortávelmente europeu (...), produzir ou mostrar um nítido potencial para produzir bens 

para os quais houvesse demanda na Europa”35. Além disso, a necessidade fundamental de 

comer era decisiva nesse processo. A chamada de atenção desta “produtividade dos solos neo-

europeus” por Crosby e o alerta do lucro finito servem para pensarmos não só as mudanças 

 

31  BPMP, Códice 542, fl. 19 – Antônio José Landi, Descrizione de varie Piante (...). 
32  Idem, fl. 39 
33  Alexandre Rodrigues Ferreira, Diário da viagem Philosophica pela capitania de São José do rio Negro com 

a informação do estado presente dos estabelecimentos portugueses na sobredita capitania, desde a Villa 
capital de Barcellos até à fortaleza fronteira de São José de Morabitanas, in Revista do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro, tomo 49, vol. 72, rio de Janeiro, Laemmert & Cia., 1883, p. 206. 

34  CROSBY, Alfred. Imperialismo Ecológico. A expansão biológica da Europa , 900-1900, São Paulo; 
Companhia das Letras, 1993. 

35  CROSBY, op. cit, p. 262. 
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que ocorreram no século XVIII na relação homem e natureza, mas para refletirmos sobre o 

tempo presente. Este é um campo que a História Ambiental tem sugerido analisarmos. 

 O objetivo de tomarmos os instrumentos dessa História Ambiental deve-se a 

possibilidade de reconhecer o “lugar da natureza na vida humana”. Especialmente no século 

XVIII, em meio a transformação em curso podemos perceber esse “mundo não humano”. 

 Para Donald Worster36, a análise da influencia da natureza sob a vida das sociedades 

humanas e as conseqüências desse contato para a natureza requer o conhecimento de 

conceitos das ciências naturais, principalmente da ecologia. Localizando melhor o 

funcionamento da História ambiental podemos apresentar os três níveis de análise 

enumerados por Worster: 

 

“Entendimento da natureza proprieamente dita, tal como se organizou e funcionou 
no passado; [...] o domínio sócio econômico na medida em que este interage com o 
ambiente. [...] um terceiro nível de análise para o historiador vem aquele tipo de 
interação mais intangível e exclusivamente humano, puramente mental ou 
intelectual.”37 

 
  
 No trabalho que estamos realizando, o “domínio sócio econômico” influencia muito na 

percepção utilitarista, provavelmente nas decisões e práticas agrícolas. Mas é a visão e o 

diálogo com a natureza por parte do estrangeiro em terras amazônicas no período colonial que 

investigamos, percebendo valores éticos influenciado pelo Iluminismo, mitos herdados do 

passado ou reelaborados a partir do contato com o mundo desconhecido. Estas estruturas de 

significação podem, em alguma medida, retratar a visão de parte da sociedade qual pertencia 

Antonio Landi, tarefa do historiador. 

 Em um contexto de evidente preocupação com a crise ambiental, essa identificação da 

forma de relação com a natureza no período moderno na Amazônia pode trazer 

esclarecimentos sobre as atitudes tomadas posteriormente em relação ao meio ambiente. Pode 

colocar em “relevo o papel social do historiador, sua força social, efetiva ou potencial”38, 

conectando o trabalho histórico com o tempo presente. 

 

 

 

 

                                                 

36  WORSTER, D. Para fazer história ambiental. Estudos históricos, v.4, n. 8,  1991. 
37  Idem, p. 202. 
38  MARTINEZ, Paulo H. História ambiental no Brasil. São Paulo: Cortez, 2006. P. 25. 
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A Reabilitação Historiográfica da Ordem Escravista: 
Determinação, Autonomia, Totalidade e Parcialidade na História 

 
Mário Maestri,*  

 
Os relatos coevos à escravidão desqualificaram racial e socialmente a resistência do cativo, 
que viveria no Brasil melhor do que na África. Na República Velha, a historiografia enfatizou 
o patriarcalismo do escravismo devido às idiossincrasias do colonizador luso-brasileiro. 
Desde os anos 1950, pensadores materialistas definiram as condições de existência como 
determinação da ordem escravista, no contexto da resistência servil, compreendida como luta 
de classes. Nos anos 1980, propondo a “crise de paradigma” dos “grandes relatos” e 
necessária superação da “reificação econômica” do cativo e restabelecimento de sua 
“subjetividade” como “protagonista de sua própria existência”, afirmou-se que a dominância 
de negociações e acomodações sistêmicas entre escravizadores e escravizados levara o cativo 
a vergar as condições de dominação em favor próprio a tal ponto que passara a interessar pela 
defesa da escravidão. Com a autonomização da existência de exploradores e explorados das 
determinações materiais de produção, completou-se a reabilitação da escravidão, através da 
sua proposta de sociedade consensual. 
Palavras chaves: Historiografia, escravidão, luta de classes 
 
 
 

Da Escravidão Clássica ao Escravismo Colonial 

 A experiência social de submissão do trabalhador escravizado, quanto à legislação; à 

dominação física e cultural; às diversas formas de castigos e submissão; à cooptação social e 

ideológica; etc., alcançou primeira maturidade no Império romano, tendo sido adaptada e 

aperfeiçoada pelos lusitanos para a escravidão moura e africana.
1
 Superação do escravismo no 

Mundo Antigo e Medieval, a escravidão colonial americana refinou e radicalizou essas 

passadas experiências.
2
 

 Como na Antiguidade, em continuidade-desdobramento da elaboração aristotélica, 

os escravistas luso-brasileiros apresentavam em geral os trabalhadores escravizados nativos e 

africanos como seres nascidos para trabalhar e capazes de viver em forma civilizada apenas 

sob as ordens de seres superiores. A resistência do cativo foi explicada sobretudo como 

produto de baixa qualidade racial-cultural do americano e do africano. Quando obrigados a 

registrar a resistência do trabalhador escravizado, sobretudo africano e afro-descendente, 

como produto das duras condições de existência na escravidão, propuseram que viveriam, 

                                                                          

* Professor do PPGH da UPF, doutor em História pela UCL, Bélgica 
1 Cf., entre outros: MAESTRI,  Mário. Breve história da escravidão. Porto Alegre: Mercado Aberto, 1986; 

TINHORÃO, José Ramos. Os negros em Portugal: uma presença silenciosa. 2 ed. Lisboa: Caminho, 1988; 
SAUNDERS, A. C. de C. M. História social dos escravos e libertos negros em Portugal. [1441-1555]. 
Lisboa: Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 1994. 

2 Cf. Entre outros: GORENDER, Jacob. O escravismo colonial. 5 ed. rev. e ampl. São Paulo: Ática, 1988; 
GENOVESE, Eugene. A economia política da escravidão. Rio de Janeiro: Paleas, 1976. 
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como cativos, na América, melhor do que como livres, na África. Propôs-se também que os 

trabalhadores escravizados brasileiros conheceriam melhores condições de existência que os 

proletários europeus.
3
  

Nos poros da sociedade escravista moderna e colonial, alguns raros intelectuais, 

como Domingo de Soto, em 1556; Martín de Ledesma, em 1550-60; Fernão de Oliveira 

[c.1507-c.1585], em 1555; Antônio Nunes Ribeiro Sanches [1699-1783], em 1760, criticaram 

em forma mais ou menos radical as apologias escravistas expressando, na esfera das 

representações, ainda que em forma oblíqua, as necessidades do mundo do trabalho 

escravizado, sendo comumente retaliados, não raro em forma muito dura, pela dissidência 

ideológica socialmente inaceitável.
4  

Foram raras as críticas sistemáticas à escravidão colonial brasileira, quando de sua 

vigência, como as encetadas, por exemplo, no plano da economia política, pelo charqueador e 

escravista lusitano Antônio José Gonçalves Chaves [?-1837], em suas Memórias Ecônomo-

políticas sobre a administração pública do Brasil, redigidas nos anos anteriores à 

Independência, ou pelo jovem Castro Alves [1847-1871], nos anos 1860, sob forma literária, 

ao registrar em sua poesia a necessidade da destruição da escravidão, se possível pela luta dos 

cativos, para a consolidação e desenvolvimento da própria nacionalidade brasileira.
5
  

Com a abolição da escravatura, em 13 de maio de 1888, os grandes escravistas 

metamorfosearam-se em latifundiários gestores do trabalho livre e os trabalhadores 

escravizados diluíram-se entre os trabalhadores agrilhoados e açoitados pela necessidade 

econômica. Os antigos antagonismos ideológicos ensejados pela expropriação do trabalho dos 

produtores feitorizados, por seus escravizadores, perpetuaram-se nas representações do 

passado, exigidas pelas necessidades políticas, sociais e ideológicas das novas formas de 

expropriação do trabalho do presente.  

 
                                                                          

3 Cf., por exemplo: ZURARA, Gomes Eanes da. Crónica de Guiné. Barcelos: Civilização, 1973; ANTONIL, 
André João. Cultura e opulência do Brasil. 2 ed. São Paulo: Melhoramentos; Brasília INL, 1976; BENCI, 
Jorge. Economia cristã dos senhores no governo dos escravos: livro brasileiro de 1700. São Paulo: Grijalbo, 
1977; ROCHA, M. R. Etíope resgatado: empenhado, sustentado, corrigido, instruído e libertado. Discurso 
teológico jurídico. Sobre a libertação dos escravos no Brasil de 1758. Petrópolis: Vozes; São Paulo, CEHILA, 
1992. COUTINHO, José Joaquim da Cunha de Azeredo. Análise sobre a justiça do comércio do resgate dos 
escravos da Costa da África. Lisboa: João Rodrigues Neves, 1808; PELFORT, Jorge. A 150 años de la 
abolición de la esclavitud en el Uruguay. Montevideo: de la Plaza, 1996. p.46. 

4 Cf. OLIVEIRA, Padre Fernando. A arte da guerra do mar. Lisboa: Ministério da Marinha [1970]; SANCHES,  
António Nunes Ribeiro. Cartas sobre a educação da mocidade. Porto: Domingos Barreira, s.d. 

5  Cf. CHAVES, Antônio Gonçalves. Memórias Ecônomo-políticas sobre a administração pública do Brasil. 
Porto Alegre: Companhia União de Seguros Gerais, 1978; CASTRO ALVES, Antônio de. Os escravos. São 
Paulo: Martins Ed.; Brasília, INL, 1972; MAESTRI, Mário. A segunda morte de Castro Alves: genealogia 
crítica de um revisionismo. Passo Fundo: EdiUPF, 2000. 
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Primeira Reabilitação 

Na República Velha, autores como Raimundo Nina Rodrigues [1862-1906], Oliveira 

Viana [1883-1951] e Euclides da Cunha [1866-1909] defenderam o “racismo científico” e a 

superioridade racial do europeu e do eurodescendente, visões que, por décadas, dominaram 

incontestes o cenário ideológico-cultural nacional.
6
 Em aparente superação dessas 

proposições, Gilberto Freyre [1900-1987] empreendeu magistral defesa geral do escravismo 

nordestino, apoiado na apologia negreira da harmonia tendencial de escravizados e 

escravizadores e das “raças fundadoras” do Brasil, hierarquizadas socialmente sobretudo 

devido apretensas diferenças racial-culturais essenciais. A apologia de Gilberto Freyre 

retomou temas das narrativas escravistas, como a benignidade da instituição e os malefícios 

de sua superação.
7
 Nas primeiras décadas da República, foram poucas as dissidências que, no 

mundo das representações do passado, expressaram, mesmo em forma oblíqua, o mundo do 

trabalho, como o fez magnificamente o intelectual negro Manuel Querino [1851-1923].
8
  

Nos anos 1930-40, autores como Arthur Ramos [1903-1949] e Édison Carneiro 

[1912-1972] empreenderam importantes leituras culturalistas, antropológicas e psicológicas 

do negro brasileiro, mas não reservaram ao cativo papel determinante na evolução do passado 

e não reconheceram a dominância de sociedade escravista na pré-Abolição.
9
 Os primeiros 

historiadores que se reivindicaram do marxismo, como Caio Prado Júnior [1907-1990] e 

Nélson Werneck Sodré [1911-1999], também quase ignoraram a escravidão e a resistência 

servil como fatores fundadores do passado do Brasil pré-1888, que caracterizaram como 

essencialmente capitalista ou semifeudal, respectivamente.
10

 

                                                                          

6  Cf. RODRIGUES, Nina. Os africanos no Brasil. 5 ed. São Paulo: Companhia Nacional, 1977; _____. As 
coletividades anormais. Brasília: Senado Federal/Conselho Editiorial, 2006; CUNHA, E. da. Os sertões: 
campanha de Canudos. 4 ed. corrigida. Rio de Janeiro: Francisco Alves; Paris: Aillaud, Alves, 1911; 
VIANNA, Oliveira. Raça e assimilação. [1932]. Rio de Janeiro: José Olímpio, 1959. 

7 Cf. MAESTRI, Mário. “Gilberto Freyre: da Casa grande ao Sobrado: gênese e dissolução do patriarcalismo 
escravista no Brasil”. CADERNOS IHU, ano 2, n. 6, 2004, Instituto Humanitas Unisinos, Unisinos, São 
Leopoldo. 31 pp. 

8  Cf. QUERINO, Manuel Raimundo. O colono preto como factor de civilização brasileira. Bahia: Imprensa 
Oficial do Estado, 1918; ____. Os homens de cor preta na história. Revista do Instituto Histórico e Geográfico 
da Bahia, [48], 1923; MAESTRI, Mário. Manuel Querino: o negro escravizado como herói do trabalho. 
CIÊNCIAS & LETRAS. História da África: do continente à diáspora. 44,  jul.-dez. 2008. Porto Alegre: 
Faculdade Porto-Alegrense, 1979. pp.  291-300. 

9  Cf. RAMOS, Arthur. O negro brasileiro: ethnographia religiosa e psychanalyse. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 1934; _____. Loucura e crime. Porto Alegre: Globo, 1937; _____. O negro na civilização 
brasileira. Rio de Janeiro: Casa do Estudante do Brasil, 1956; CARNEIRO, Édison. O Quilombo de 
Palmares. 3 ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1966; ______. Ladinos e crioulos: estudos sobre o 
negro no Brasil. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1964. 

10  Cf. PRADO JÚNIOR, Caio Prado. Evolução política do Brasil. 9 ed. São Paulo: Brasiliense, 1975 [1 ed. 
1933]; SODRÉ, Werneck. História da literatura brasileira: seus fundamentos econômicos. São Paulo: 
Cultura Brasileira, 1938. .  
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Nos anos 1950, leituras materialistas heterodoxas isoladas, como as desenvolvidas 

pelo francês Benjamin Péret [1899-59] e o piauiense Clóvis Moura [1925-2004] apresentaram 

em forma pioneira, já de um ponto de vista tendencialmente sistêmico, a resistência dos 

cativos como luta de classes e as condições de existência dos trabalhadores escravizados 

como determinação da produção escravista, tendencialmente independentes das 

idiossincrasias pessoais ou nacionais dos escravizadores.
11  

Essas leituras não tiveram repercussão científica imediata, já que, ao contrário, 

impuseram-se as visões da chamada “Escola Paulista de Sociologia” – Florestan Fernandes 

[1920-1995], Fernando Henrique Cardoso, Octávio Ianni [1926-2004], etc. –, que criticaram 

duramente a proposta da escravidão paternalista e da democracia racial, mas definiram o 

trabalhador escravizado como uma espécie de “protagonista impotente”, incapaz de mover 

essencialmente a história.
12 Para Florestan Fernandes, o demiurgo da Abolição teria sido o 

fazendeiro cafeicultor paulista.
13  

Nos anos 1960-70, o papel histórico do trabalhador escravizado, como segmento 

social determinante da antiga formação social brasileira, em contradição essencial objetiva 

com o seu escravizador, foi restaurado por autores marxistas ou inspirados no marxismo, de 

formação acadêmica, como Emília Viotti da Costa, Stanley Stein, Robert Conrad, em 

trabalhos germinais.
14 Estudos historiográfico não acadêmicos, também comumente de 

mesma inspiração, de autores como Luiz Luna, José Alípio Goulart, Décio Freitas [1922-

2004], iluminaram importantes aspectos daquela realidade, ainda que de forma não 

sistemática, como os anteriores.
15  

                                                                          

11 Cf. PÉRET, Bennjamin. Que foi o quilombo de Palmares? Revista Anhembi, São Paulo, abril e maio, 1956;  
MAESTRI, Mário. Benjamin Péret: um olhar heterodoxo sobre Palmares. PÉRET, Benjamin. O quilombo de 
Palmares. Introd. e notas de MAESTRI, M. & PONGE, R. Porto Alegre: EdUFRGS, 2002. pp. 47-74; 
MOURA, Clóvis. Rebeliões da senzala: quilombos, insurreições, guerrilhas. São Paulo: Zumbi, 1959.  

12  Cf. FERNANDES, Florestan. Mudanças sociais no Brasil. São Paulo: Difel, 1960; _____. A integração do 
negro na sociedade de classes. 3 ed. São Paulo: Ática, 1978; IANNI, Octávio. As metamorfoses do escravo.  
São Paulo: Difel, 1962;  CARDOSO, Fernando Henrique. Capitalismo e escravidão no Brasil Meridional: o 
negro na sociedade escravocrata do Rio Grande do Sul. São Paulo: Difel, 1962. 

13 Cf. MAESTRI, M. Florestan Fernandes: o olhar de um socialista revolucionário sobre a revolução burguesa 
no Brasil. CEM-RS. Luz e sombras : ensaios de interpretação marxista. Porto Alegre: EdUFRGS, 1997. pp. 
237- 250. 

14 Cf. STEIN, Stanley J. A grandeza e decadência do café no vale do Paraíba. São Paulo: Brasiliense, 1961; 
COSTA, Emília Viotti da. Da senzala à colônia. 2 ed. São Paulo: Ciências Humanas, 1982;  SALLES. O 
negro no Pará sob o regime da escravidão. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, Serviço de Publicações 
[e] Universidade Federal  do Pará, 1971; CONRAD, Robert. Os últimos anos da escravatura no Brasil: 
1850-1888. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, Brasília: INL, 1975.  

15 Cf., entre outros: LUNA, Luiz. O negro na luta contra a escravidão. Rio de Janeiro: Leitura, 1968; 
GOULART, José Alípio. Da fuga ao suicídio: aspectos de rebeldia dos escravos no Brasil. Rio de Janeiro: 
Conquista/ IHL, 1972; _____. Da palmatória ao patíbulo. Rio de Janeiro: Conquista; INL, 1971; FREITAS, 
Décio. Palmares: a guerra dos escravos. Porto Alegre: Movimento, 1973. 
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Da Resistência ao Consenso 

 Nos anos 1960, a retomada da luta social mundial, a revolução anticolonial, a 

crescente crise da hegemonia stalinista sobre as ciências sociais marxistas, os sucessos sociais 

e políticos de 1968, etc., ensejaram um rico debate sobre a multiplicidade dos modos de 

produção na história da humanidade, que ultrapassou definitivamente a vulgata marxista dos 

cinco estágios históricos únicos e de superação sucessiva e necessária – comunismo primitivo, 

escravismo antigo, feudalismo, capitalismo, socialismo –, abrindo caminha à superação da 

falsa disjuntiva feudalismo/capitalismo sobre o passado colonial brasileiro.
16  

No Brasil, em meados dos anos 1970, retomou a luta democrática e sindical, com 

ápice nas mobilizações operárias e classistas de 1979, verdadeiro Ano Vermelho. As greves, 

que haviam ressurgido desde maio de 1978 no Brasil, por reajustes salariais, sobretudo em 

São Paulo, expandiram-se e esparramaram-se no ano seguinte pelo país, quando se seguiram 

possivelmente mais de quinhentas paralizações – 430 positivamente registradas –, sobretudo 

nos estados de São Paulo [40%]; Rio de Janeiro [16%]; Minas Gerais [15%]; Rio Grande do 

Sul [7%] e, no referente às categorias, nos metalúrgicos [50%]; na construção civil e no 

mobiliário [17%]. 
17  

A nova realidade político-social exigia representações do passado interpretando as 

necessidades dos trabalhadores e criava condições para a sua recepção. Em 1973, o 

historiador Ciro Flamarion Cardoso, sinteticamente e, em 1978, o militante comunista Jacob 

Gorender, sistematicamente, definiram a escravidão como modo de produção historicamente 

novo e base da formação social brasileira, impulsionando fortemente as pesquisas sobre a 

determinação da história pré-Abolição do Brasil pelo trabalhador escravizado. 
18

  

Nos anos 1980, com a avassaladora maré neoliberal, o refluxo social dominou todos 

os domínios do mundo social – político, econômico, social, cultural, ideológico, etc. As 

ciências sociais foram fortemente determinadas por esse processo. Influenciado pela 

historiografia estadunidense, retomando não raro narrativas escravistas, processo 

historiográfico revisionista abandonou o estudo do trabalho e da resistência na escravidão 

para centrar-se na pesquisa das alforrias, compadrios, “ações de liberdade”, “famílias 

                                                                          

16 Cf. SOFRI, Gianni. Il modo di produzione asiático. Torino: Einaudi, 1969; SOFRI. O modo de produção 
asiático: história de uma controvérsia marxista. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1977; 
GODELIER/MARX/ENGELS, Sobre el modo de producción asiatico. Barcelona: Martínez Roca, 1977.  

17 Cf. Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Sócio-Econômicos [Dieese]. Balanço Anual de 
Breves – 1979. Divulgação 9/80. s.n.t. 

18 Cf. CARDOSO, Ciro Flamarion. El modo de producción esclavista colonial en América. Assadourian et al. 
Modos de producción en América Latina.  Buenos Aires: Siglo XXI, 1973; GORENDER. O escravismo 
colonial. Ob.cit.  
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escravas”, “histórias de vida”, etc., em clara busca de reconstrução da escravidão, de 

sociedade conflituosa em sociedade consensual, ainda que desequilibrada.  

Sob a hegemonia das propostas de “fim da história” e de “crise dos paradigmas” 

estabelecidos pelos “grandes relatos” sobre o passado, produzidos por “modelos explicativos” 

materialistas que “reificavam”/“coisificavam” o trabalhador escravizado, propôs-se releitura 

revisionista da sociedade escravista desde “abaixo” e do “vivido do cativo”, que o 

transformasse em “protagonista de sua vida”. Propunha-se que “os afro-americanos” 

deixassem “de ser pensados como personagens passivos para surgirem como protagonistas 

ativos de sua própria história”. 
19

  

Através da generalização de experiências singulares romantizadas, estabelecidas no 

contexto de forte subjetivação e indeterminação da existência dos protagonistas sociais das 

condições materiais objetivas, estudos revisionistas sobre o passado escravista promoveram 

interpretações centradas em movimentos de negociações e acomodações sistêmicas entre 

escravizadores e escravizados que, não raro, superando a proposta da escravidão como 

sociedade consensual, passaram a sugerir o próprio interesse dos cativos em sua manutenção.  

 
Como era Gostoso ser Escravo no Brasil 

Em 1982, foi publicado em português, com ampla repercussão acadêmica e de 

imprensa, o livro Ser escravo no Brasil, de Kátia Q. Mattoso, editado originalmente na 

França, leitura da escravidão onde o cativo apanhava pouco, comia muito e, sobretudo, quase 

não trabalhava. Sobre a alimentação do cativo, Mattoso propunha: “Sabemos que o regime 

alimentar do escravo era muito mais rico em calorias, proteínas e hidratos de carbono do que a 

população pobre do Brasil do século XX: o trivial do escravo continha farinha de mandioca, 

milho, carne seca, caça, frutas locais (banana, laranja, limão, mamão) e melaço. Próximo à 

costa ou aos rios, os escravos pescavam peixes e crustáceos.” Sobre o trabalho, citando 

Maurício Goulart, sugere que o trabalhador escravizado não trabalharia mais do que 250 dias 

por ano. Ou seja, quase três meses anuais de férias!  

 A resistência tornava-se na leitura da historiadora ação extraordinário do cativo 

inadaptado à escravidão. “Quando o negro não consegue criar seus espaços necessários de 

liberdade, não encontra família, grupo, confraria, divertimento próprio, então, sim, e somente 

então, recusa a disciplina do trabalho e passa ao terrível domínio da repulsa, dos castigos, das 

revoltas.” “Juntamente com o suicídio e o assassinato, a fuga é, na verdade, a expressão violenta 

                                                                          

19 XAVIER, Regina. Biografando outros sujeitos, valorizando outra história história: estudos sobre a 
experiência dos escravos. SCHMIDT, Benito. O biográfico:perspectivas interdisciplinares. Santa Cruz do Sul: 
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da revolta interior do escravo inadaptado. O escravo em ‘fuga’ não escapa somente de seu 

senhor ou da labuta, elide os problemas de sua vida cotidiana, foge de um meio de vida, da falta 

de enraizamento no grupo dos escravos e no conjunto da sociedade.”
20

 [destacamos] 

Em 18 de agosto de 1985, Eduardo Silva apresentou no Jornal do Brasil ensaio 

“Entre Zumbi e Pai João, o escravo que negocia”, defendendo a tese da negociação sistêmica 

entre escravizados e escravizadores. Quatro anos mais tarde, em 1989, enquanto ruía o muro 

de Berlim, o mesmo autor e João José Reis publicavam Negociação e conflito: a resistência 

negra no Brasil escravista.
21

 Nesse trabalho, Eduardo Silva defende que a negociação 

ininterrupta determinaria o escravismo, pois “os escravos negociaram mais do que lutaram 

abertamente contra o sistema”.
22

 O mesmo autor, no mesmo livro, nega explicitamente a tese 

do Manifesto comunista [1848] de que a “história de todas as sociedades [...] tem sido a 

história das lutas das classes”. “O ‘conflito principal’ – aquele que opõe senhores de um lado 

e escravos de outro – não pode resumir toda a história da sociedade escravista.” 
23

 

Destaque-se que, apesar do seu caráter sintético, o Manifesto comunista jamais 

propôs qualquer coisa próxima a uma situação ininterrupta de confronto social ou que a luta 

de classes explícita ou implícita fosse toda a história. O que o Manifesto propunha era que a 

luta de classe fosse o motor da história. História que teria, em verdade, sua determinação 

essencial no trabalho, meio de transformação da natureza pelo homem e do próprio homem 

pelo trabalho. Em verdade, no Manifesto, Karl Marx [1818-1883] e Friedrich Engels [1820-

1895]defendiam explicitamente níveis mais e menos desenvolvidos da luta de classes: 

“Homem livre e escravo, patrício e plebeu, senhor e servo, mestre de corporação e oficial, 

numa palavra, opressores e oprimidos, em constante oposição, têm vivido numa guerra 

ininterrupta, ore franca, ora disfarçada [...].” [destacamos] Impossível não compreender ... 

Para Eduardo Silva, o cativo resistiria, em forma aberta, apenas quando não teria 

espaço para negociação, ao ser superado o que definia como nível de exploração “aceitável”: 

“[...] a principal motivação para fugas e revoltas parece ter sido a quebra de compromissos e 

acordos anteriormente acertados [sic]. Existia em cada escravo idéias claras, baseadas nos 

                                                                                                                                                                                                                                       

EdUNISC, 2000. p. 104. 
20   Cf. MATTOSO, Kátia de Queiros. Ser escravo no Brasil. São Paulo: Brasiliense, 1982.pp. 117, 19 et seq. 

[Destacamos.] 
21  Cf. SILVA, Eduardo & REIS, João. Negociações  e conflitos:  a resistência negra no Brasil escravista. São 

Paulo: Companhia das Letras, 1989.   
22  SILVA & REIS. Negociação [...]. Ob. cit. p.14. 
23  Id. ib. p.70. 
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costumes e em conquistas individuais, do que seria, digamos, uma dominação aceitável.”
24 

Destaque-se a contradição, mesmo no interior da formulação do autor, da definição de 

“dominação aceitável”, fenômeno necessariamente social, por “conquistas individuais”.  

 
Retornando ao Mestre 

A proposta da resistência do trabalhador escravizado como produto da ruptura do 

pacto escravista, estabelecido entre o escravizador e o escravizado, sobretudo inconsciente e 

implícito, fora apresentada e sistematizada por Gilberto Freyre, nos anos 1930, em Casa-

grande & senzala e Sobrados e mocambos, quando propusera: “Quando os brancos 

fracassaram como pais sociais de seus escravos negros para os tratarem como simples animais 

de almanjarra, de eito ou de tração […] é que muitos dos negros os renegavam.”
25

 Ou seja, os 

cativos resistiriam apenas quando os escravizadores ultrapassavam o nível de exploração, 

digamos, paternal, e, portanto, aceitável. Agora, essa visão de acordos implícitos, recuperada, 

assumia o caráter de uma negociação mais e mais consciente e explicita, entre escravizadores 

e escravizados. 

Como assinalado, sob o influxo da maré neoliberal vitoriosa, a historiografia 

abandonou a crítica categorial-sistemática do escravismo, desde as contradições econômico-

sociais determinantes, para a compreensão de seus processos internos tendencialmente 

necessários, a fim de empreender descrições antropológicas do “escravo” como indivíduo, das 

suas “estratégias” “cotidianas” para estabelecer “negociações” e “pactos” com o escravista, 

um e outro compreendidos agora como verdadeiros “parceiros” sociais.  Destaque-se que 

apenas a autonomização do cativo das determinações históricas e a ignorância do 

desequilíbrio de forças entre o escravizado e o escravizador permitiam sugerir níveis gerais de 

consciência capazes de orientar atos individuais modelando a vontade do negreiro e a ordem 

escravista segundo as necessidades dos explorados.  

Um equilíbrio enfatizado igualmente na esfera das trocas culturais entre oprimidos e 

opressores, que superariam definitivamente a concepção maxiana de que as “idéias 

dominantes de uma época sempre foram as idéias das classes dominantes”: “[...] no campo 

das representações simbólicas da área da cultura, os populares ou subalternos ´tanto 

incorporam valores, crenças, ritos e hábitos da classe hegemônica (por feitos de coerção e/ou 

aquiescência ) quanto exportam elementos culturais populares para a cultura dominante, que 

                                                                          

24 Id.ib. p. 67. 
25 Cf. FREYRE, Gilberto. Sobrados e mucambos: decadência do patriarcado rural no Brasil. São Paulo: 

Companhia Editora Nacional, 1936. p. 52. 
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os absorve e metaboliza”. Nessa visão, teríamos “uma circularidade entre as culturas, uma 

troca [...].” Uma leitura que termina compreendendo a vida do cativo como simples 

“experiência escrava” apenas diversas das de outras categorias sociais sob a escravidão. 
26

 

No novo contexto historiográfico, passou-se também a enfatizar os “laços de 

solidariedade” e de “compadrio”, mais comumente entre a população negra escravizada e 

livre. Autores descreveram factualmente relações de cativos com companheiros de 

escravidão, com libertos e homens livres negros e pobres, com escravizadores, etc. Esses atos, 

que desconheceriam as determinações de classe e o domínio tendencial da ideologia 

escravista, foram generalizados, potencializados e apresentados como “redes” de socialização, 

de conteúdo anti-sistêmico, determinantes para o devir da ordem servil.  

 Olvidou-se que muitos escravizadores e sobretudo seus prepostos eram afro-

descendentes [capatazes, feitores, capitães-de-mato, etc.] que não possuíam e não agiam 

determinados por identidade racial. Que o fenômeno dominante na escravidão foi a enorme 

fragilidade de solidariedade, sobretudo étnica, entre afro-descendentes livres e escravizados, e 

social, entre pobres livres e trabalhadores escravizados. Em verdade, a coesão ideológica da 

sociedade escravista, que se estendia até os segmentos subordinados, constituiu elemento 

determinante da solidez social da escravidão. Neste sentido, destaque-se o escasso apoio de 

negros livres e libertos ao abolicionismo, mesmos quando da crise da escravidão. 
27  

 
Determinações materiais e sociais 

Os diversos modos de produção pré-classistas e classistas encontram unidade geral 

ao estruturarem, todos, a extração de sobre-trabalho do produtor direto pelos 

controladores/proprietários dos meios de produção. Eles singularizam-se devido às diversas 

formas de captação do trabalho excedente, nascidas das diferentes relações sociais de 

produção, ensejadas por diversos níveis de desenvolvimento das forças produtivas materiais.  

 No capitalismo, a apropriação de trabalho excedente dá-se através da negociação 

entre o capitalista e o trabalhador sobre o valor da força de trabalho do último, produtor 

juridicamente livre. A extração de mais-valia pressupõe a separação do trabalhador das 

condições de produção dos bens de subsistência.
28

 No capitalismo, o desemprego constitui a 

principal forma de coerção econômica. Explorados e explorados convergem no esforço para 

                                                                          

26  AL-ALAM, C.C. A negra forca da Princesa: polícia, pena de morte e correção em Pelotas (1830-1857). 
Pelotas: Edição do Autor, 2008. p. 27, 31. [destacamos] 

27 Cf. CONRAD. Os últimos anos [...]. Ob.cit. p. 
28 MARX. La Moderna teoria de la colonización. El capital. I México: Fondo de Cultura Económica, 1973. pp. 

650 et seq.  
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estabelecer e manter o vínculo social produtivo, já que o produtor quer ser empregado e o 

explorador quer empregá-lo, divergindo na disputa pela apropriação da taxa de trabalho 

excedente do produtor direto.  

Na sociedade americana, até muito tarde, não se realizou a separação do produtor 

direta das condições de produção dos bens de subsistência, sobretudo devido à facilidade de 

acesso à terra pelo homem livre, que impedia de submetê-lo plenamente à necessidade 

econômica. O que exigia, portanto, que o explorador se apropriasse necessariamente do 

produtor e de sua força de trabalho pela força. Nesse contexto, o desequilíbrio contratual 

radical entre explorador e produtor direto era determinação essencial, surgida do exercício da 

coerção extra-econômica, que garantia o direito do escravizador de punir e de ditar as 

condições de vida e de trabalho do produtor..  

A necessidade de produzir e reproduzir essa enorme desigualdade entre escravizados 

e escravizadores, mantida, como assinalado, sobretudo pelo poder da coerção extra-

econômica [violência], pois, sem coerção física não haveria escravidão, explica a 

impossibilidade da escravidão colonial de produzir uma substancial aristocracia servil, de 

trabalhadores escravizados de nível técnico-cultural mais elevado, apesar das necessidades da 

produção. A indigência intelectual tendencial do produtor escravizado era condição necessária 

para a sua submissão pela força. 

Ao contrário do trabalhador assalariado, o cativo desdobrava-se para romper o 

vínculo escravista, pela fuga ou pela alforria, a fim de libertar tendencialmente sua força de 

trabalho.
29

 Já fora da escravidão, desdobrava-se comumente para estabelecer vínculo de 

dominação sobre um outro produtor direto, por sobre identidades de raça, para inserir-se na 

sociedade como proprietário escravista. A oposição entre escravizadores e produtores 

escravizados era tamanha que apenas a violência, exercida e potencial, mantinha a coesão 

social. Como prognosticaram os escravista, ao abolir-se em 1886 o direito de duros castigos 

físicos, decretava-se o fim próximo da escravidão.
30

  

 
Resistência e Acomodação 

No contexto de dificuldades objetivas e subjetivas para o rompimento com a 

escravidão, devido sobretudo a fragilidade social do trabalhador escravizado, o cativo opunha-

                                                                          

29 Cf. MAESTRI, Maestri. “Catando cipó”.  O cativo fujão no Brasil escravista: história e representações. 
REVISTA HISTÓRIA & LUTA DE CLASSES, 3, Rio de Janeiro, novembro de 2006, pp. 19-32. 

30 Cf. MAESTRI, Mário. "O ganhador, o alforriado, o bacalhau. Breves considerações sobre o caráter 
subordinado da escravidão urbana e sobre outros problemas teóricos da historiografia do escravismo 
brasileiro". VERITAS. Revista trimestral da PUC - Rio Grande do Sul. Porto Alegre, v.35, n. 140, dez. 1990, 
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se consciente, semiconsciente e inconsciente, em graus e formais diversas, à produção 

feitorizada, na procura tendencial da defesa de sua sobrevida social e biológica. No 

escravismo colonial, a forma de oposição incessante ao trabalho feitorizado era a forma mais 

comum e menos consciente de resistência: pouca aplicação, precisão, velocidade; sabotagem 

das ferramentas, etc.
31  

Na Antiguidade, a oposição do cativo ao trabalho escravizado já fora registrada e 

discutida amplamente pelos escravizadores e seus ideólogos.
32

 A surda resistência no interior da 

produção escravista tem sido comumente confundida com a integração-aceitação do trabalhador 

feitorizado ao cativeiro. Em verdade, atos tidos como acomodação, negociação, etc. constituem 

momentos da oposição não explícita do cativo às duras condições médias de existência ditadas 

pelas necessidades da produção escravista, e não pela vontade arbitrária dos escravistas.  

A proposta da resistência como ato nascido do descumprimento de “conquistas”, 

obtidas através de “negociação”, consubstanciada nos “costumes”, violenta a objetividade 

histórica ao definir nível médio de consciência-autonomia do cativo incompatíveis com o 

desenvolvimento histórico. O grau de consciência das necessidades pelos indivíduos – e de 

orientação dos atos sociais segundo elas – estão em relação direta com o desenvolvimento 

histórico-material. É anacronismo sugerir que cativos vivendo sob duras condições de vida e 

sob o amplo arbítrio dos escravizadores tivessem comportamento de diplomatas, planejando 

complexas estratégicas de negociação, como ausências do trabalho finamente calibradas, para 

dobrar o explorador sem exasperá-lo, e assim obter pequenas conquistas mais comumente 

individuais nas condições de existência. 

 A proposta de que, através da negociação sistêmica, o cativo determinaria a escravidão, 

obtendo conquistas que de tão substanciais o interessariam na própria manutenção da instituição, 

desconhece a determinação necessária tendencial das relações sociais pelo desenvolvimento das 

forças produtivas materiais, ao retirar o terreno da luta entre escravizadores e escravizados do 

domínio-usufruto dos bens sociais produzidos pelos últimos. Sugere ao escravismo capacidade de 

renovação-perpetuação ilimitada, devido à auto-equilíbrio sistêmico, obtido com a superação das 

                                                                                                                                                                                                                                       

pp. 695 - 705 
31 Cf. MAESTRI, Mário. "Em torno ao quilombo". HISTÓRIA EM CADERNOS. Revista do Mestrado em 

História da UFRJ. n 2. Rio de Janeiro, 1984:9-19; "A propos du `quilombo`: esclavage et luttes sociales au 
Brésil". GENEVE-AFRIQUE. Genève, vol. XXII, 1, 1984: 8-33. 

32Cf., por exemplo: TRIGARI, Marisa. Schiavitú e società nel Mondo Antico. Messina-Fierenze: G. Dánna, 
1977;  GARLAN, Yvon. Les escalves en Grèce Ancienne. 2 ed. Rev. et comp. France: Maspero, 1995. 
COLUMELLA. L'Arte dell'Agricoltura. Torino, Einaudi, 1977; GIARDINA, A. & SCHIAVONE, E. (Org.) 
Società romana e produzione schiavistica. I. L'Italia: insediamenti e forme economiche. Roma-Bari, Laterza, 
1981; PETIT, P. et al. El Modo de Produccion Esclavista. Madrid, Akal, 1986; STAERMAN, E.M. & 
TOFIMOVA, M.L. La schiavitù nell'Italia Imperiale. Roma, Riuniti, 1975. 
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contradições profundas, por acomodações e concessões sucessivas que alcançariam o nível de 

exploração “suportável”, como querem alguns, e condições de trabalho e retribuição francamente 

favoráveis aos cativos, como defendem outros.  

A proposta de escravidão suportável ou de escravidão boa possui como corolário 

necessário a idéia da escravidão insuportável ou escravidão ruim, resultado da idiossincrasia 

do mau escravizador, motivada geralmente por patologia individual, pois nascida do choque 

do escravizador com seus próprios interesses econômicos, ou seja, manter cativos satisfeitos 

e, portanto, diligentes em seu trabalho, como propunha Gilberto Freyre, nos anos 1930, e seus 

epígonos contemporâneos. Tal visão olvida que o nível da produção escravista não permitia 

taxa de lucro sofrível aos escravizadores e condições de existência vivíveis aos escravizados, 

ensejando que a exploração nascesse tendencialmente das condições materiais de produção, e 

não da decisão subjetiva e aleatória dos exploradores. 

 
Círculo de Fogo 

A visão de cativos diligentes que determinariam segundo suas necessidades as suas 

vidas e a dos seus escravizadores, obtendo uma ampla autonomia social, econômica, familiar, 

etc., tem igualmente como desdobramento inevitável a proposta de cativos interessados na 

continuação da escravidão, velha apologia escravista, como já proposto. Nos fatos, essa 

concepção subentende cativos fugindo para o centro e não para fora do círculo de fogo da 

escravidão. Lutando, consciente ou inconscientemente, para sua consolidação, e não 

dissolução. Tese que já deixou de ser sugerida, para ser defendida, explicitamente.  

Em entrevista à Folha Ilustrada, de 13/02/2006, o historiador João Fragoso propôs 

sem papas na língua o interesse dos cativos na manutenção da escravidão. “Esses senhores da 

terra [proprietários rurais no Brasil] tinham que ter legitimidade social, tinham que ter apoio 

da sociedade, e esse apoio vinha principalmente dos escravos. Se eles achassem que esses 

senhores não eram de nada, acabou. Não seriam mais senhores.” Para o historiador, os cativos 

faziam parte da sociedade da época e o “braço armado” dos “senhores” era, portanto, seus 

próprios “escravos armados”.  

Segundo João Fragoso, o apoio dado pelo trabalhador escravizado ao escravizador devia-

se ao fato que os cativos “recebiam alguma coisa em troca. Eram reconhecidos alguns direitos 

costumeiros, como por exemplo a possibilidade de terem famílias, terras, de terem acesso a 

maquinarias de beneficiamento. Isso lhes dá poder, e é fruto dessa negociação. Se por um lado 

servem, ou lutam ao lado de seus senhores, por outro recebem alguma coisa. Se fosse apenas 

conflito, esse país seria um barril de pólvora e explodiria. O Brasil tem 500 anos, dos quais 300 com 
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escravidão.” Destaque-se que, literalmente, os cativos não “recebiam” nada de seus exploradores, 

que lhes permitiam, apenas, usufruir de pequena parte do que eles mesmo produziam. 

É indiscutível que a maior ou menor resistência, surda ou aberta, do trabalhador 

escravizado tendeu a frear, mais ou menos, seu nível de exploração, nos marcos das condições 

objetivas, determinando o devir histórico. É também verdade que essa exploração tendia a 

maximizar-se precisamente devido à fragilidade estrutural da população escravizada, 

atomizada nas fazendas e unidades produtivas espalhadas pelo país, diante dos escravizadores, 

centralizados social e politicamente, moldando as próprias formas de resistência. O baixo 

nível cultural; a baixa acumulação de experiência; a atomização étnico-cultural; o isolamento 

geográfico; a fragilidade dos laços familiares, etc. dos cativos deprimia a capacidade de 

negociação, de estabelecer relações intra e extra-classe, de construir “economia autônoma”, 

de estabelecer relações familiares estáveis, etc. 

É essa fragilidade estrutural, própria das relações sociais escravistas, correspondente 

a níveis dados de desenvolvimento das forças produtivas materiais, em condições históricas 

particulares, que ajuda a compreender a dificuldade dos trabalhadores escravizados de impor, 

em forma mais precoce, o fim da produção escravista e, de quanto o fizeram, de não o terem 

feito em melhores condições, sobretudo com a obtenção de terras. Uma debilidade que 

impregnou as classes escravizadas, no passado, e que influencia, ainda hoje, o movimento 

social no Brasil, explicando em parte sua fraqueza estrutural.  

 
Trabalho Compulsório 

A proposta da existência necessária de níveis pactuados de exploração, que 

ensejariam equilíbrio das necessidades de escravizados e escravizadores, já que, se o elemento 

essencial fosse a coerção extra-econômica, o domínio social não se manteria, visto não poder-

se manter a coesão produtiva sobretudo através da violência [nos seus diversos aspectos], é 

refutado pelo exemplo extremo constituído pelos milhões de trabalhadores escravizados pelo 

nazismo que trabalharam, durante a II Guerra, não raro, literalmente até a morte. Em geral, 

uma imensa parte deles procurou adaptar-se às condições de vida, sobreviver até o dia 

seguinte, encontrando, até mesmo, nessa vida terrível, momentos de alegria e satisfação. Tudo 

sem deixarem de manter oposição surda e permanente à dura realidade vivida, realidades 

expressadas no romance Se isto é um homem, de Primo Levi [1919-1987], e no filme “Marcas 

da Guerra” , de 2005, a partir do livro Sem destino de Imre Kertész. 
33

 

                                                                          

33  Cf. LEVI, Primo. Se isto é um homem. Rio de Janeiro: Rocco, 1989 [Se questo è un uomo, 1947]; Kertész, 
Imre Sem destino. São Paulo: Planeta, 2003. 
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Não havia “boa” e “má” escravidão, como não havia “bom” e “mau” escravista, por 

além de idiossincrasias individuais socialmente não essenciais. Devido à exigência sócio-

produtivo, o mesmo proprietário podia ser bom para certos cativos e mau para outro. Nos anos 

1820-21, o naturalista Auguste de Saint-Hilaire [1799-1853] registrava, sobre o Rio Grande 

do Sul: “Afirmei que nesta Capitania os negros são tratados com bondade e que os brancos 

com eles se familiarizam, mais que em outros pontos do País. Referia-me aos escravos das 

estâncias, que são em pequeno número; nas xarqueadas a coisa muda de figura [...].” 
34

 Um 

proprietário podia ser charqueador e estancieiro e tratar em forma diferenciada os cativos das 

charqueadas e das fazendas, devido às exigências das diversas formas de produção. 

Na escravidão colonial, havia essencialmente proprietários regidos tendencialmente 

pelas necessidades inexoráveis de produção de renda escravista, sob a engrenagem de 

produção mercantil que, devido ao baixo nível de desenvolvimento material, exigia alto nível 

de extração do sobre-trabalho. O que limitava tendencialmente, em forma inexorável, as 

concessões possíveis aos escravizados, impedindo estruturalmente a distribuição de benesses 

capazes de interessar os próprios explorados em uma exploração que, nessas condições, já não 

mais se objetivaria.  

 No próprio capitalismo, de nível produtivo muito mais elevado que a escravidão, a 

extensão relativa da remuneração do trabalhador, através da valorização de sua força de 

trabalho, só foi possível, em forma significativa, através da produção crescente da mais-valia 

relativa, com a elevação da composição orgânica do capital e, portanto, da produtividade do 

trabalho. Um processo que jamais pode se estender em forma horizontal a toda a classe 

trabalhadora, de modo a conquistar o seu apoio consciente à sua própria exploração.
35

 O que 

permitiria às classes proprietárias de furtarem-se aos gastos improdutivos com forças policiais 

e militares e viverem na mais absoluta paz, na certeza da estabilidade histórica de uma ordem 

social imorredoura.36 

 
 

 
 

 

34 SAINT-HILAIRE, Auguste de. [1779-1853]. Viagem ao Rio Grande do Sul: 1820-21. Porto Alegre: Belo 
Horizonte: Itatiaia; São Paulo: EdiUSP, 1974. p.  73. 

35  MARX. El capital. Ob.cit. p. 257. 
36 Comunicação apresentada ao IX Congresso da Associação Latino-Americana de Estudos Africanos e 

Asiáticos o Brasil - Sociedade Civil Global: Encontros e Confrontos - Rio de Janeiro 
 25, 26 e 27 de setembro de 2008. 
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O discurso da reforma em dois tempos 
 

Ilíada Pires da Silva1 
Cecília Hanna Mate2 

 
Resumo: Buscamos nesse espaço explorar o discurso das reformas da educação como 
necessidade e possibilidade de entrada do país no mundo da modernidade. A partir de duas 
pesquisas diferentes foi possível tangenciarmos dois momentos – final do século XIX e 1930 
– de euforia reformista presente nos discursos das reformas desses períodos, ambas 
construídas pela historiografia, no estado de São Paulo. 
 
Abstract: We here explore the discourse on reforms to the education as a necessity and 
possibility of entering the country in the world of modernity. From two 
distinguished studies it was possible to touch two different moments – the 
late nineteenth century and 1930 – of reformist euphoria which lies in the 
discourses upon reforms in these periods, both raised by the historiography 
in the state of São Paulo. 
 

 

Introdução 

Buscamos neste espaço explorar os discursos de duas reformas da educação paulista 

referidos a dois períodos: o da primeira e da última década do período designado como I 

República. Os discursos produzidos por educadores e administradores republicanos, tanto na 

primeira década republicana, quanto na última, assumem a conotação de uma proposta 

política radicalmente oposta à do período anterior e lhes confere a experiência de se 

estabelecerem enquanto criadores de um novo momento histórico, ou seja, como os 

responsáveis pela inserção do país no mundo da modernidade. 

Inscrita no interior do projeto republicano, que foi durante o regime, continuamente 

atualizado, a modernização da instrução elementar pública aparece nos discursos produzidos 

pelos reformadores paulistas como instrumento de progresso social e espaço de tratamento 

moral, capaz de colocar o Brasil em sintonia com as sociedades civilizadas.  

Tanto os discursos administrativos quanto as produções no campo historiográfico, 

produziram e difundiram imagens das iniciativas educacionais no estado de São Paulo 

vinculadas às transformações sociais. As investigações acadêmicas, produzidas a partir do 

final da década de 1960 e decênio seguinte têm em comum certo modelo de composição dos 

fatos e das análises em torno do que é classificado como reforma educacional e que, muito 

embora não explicitem, estão inscritas em determinadas linhas interpretativas que acreditam 

                                                           
1 Professora Doutora FCT/UNESP 
2 Professora Doutora FEUSP 
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ser o Estado, através da atuação de determinados grupos sociais, o grande agente social 

transformador da sociedade brasileira.  

Concebida como uma categoria natural, a definição de reforma educacional foi sendo 

construída pela historiografia, no estado de São Paulo, de forma associada à história dos 

republicanos paulistas e não tem sido problematizada por esta literatura, uma vez que tem sido 

identificada como parte de um processo natural e evolutivo de aperfeiçoamento e de 

democratização da sociedade paulista, no qual os esforços de alguns educadores, guiados por 

propósitos altamente elevados, são interpretados como capazes de produzir mudanças 

expressivas. Tal interpretação operou, até meados de 1980, como freio de qualquer tipo de 

indagação questionadora. 

Associada à idéia de mudança e de progresso, a utilização de tal definição de reforma 

reduz a construção de objetos no campo da história da educação à ordenação cronológica de 

eventos administrativos e à identificação de atores com relação à idealização e implementação 

das reformas educacionais, uma vez que para este modo de interpretação, a reforma é tida 

como o único caminho possível de mudança em direção ao progresso social (Popkewitz, 

1997). Inscrita no interior do projeto de modernidade, que propõe que o Estado assuma a 

tarefa da educação para todos, no sentido de construir um futuro mais perfeito através da 

produção do aperfeiçoamento da humanidade, a noção de reforma da educação aparece como 

uma descrição aparentemente neutra por não incorporar em suas análises as relações sociais e 

de poder estabelecidas. 

Esta comunicação pretende interpelar, em caráter exploratório, as estratégias 

construídas por estes discursos para constituir e difundir um projeto político/social e buscar as 

suas ressonâncias na historiografia da educação brasileira. 

 
 

A Grande Reforma 

Uma das primeiras iniciativas do governo republicano no estado de São Paulo foi a 

organização de um sistema público de ensino, tendo em vista aos anseios republicanos de 

inserir o país no mundo da modernidade. Após a proclamação da República, os governantes 

republicanos paulistas, imbuídos de idéias educacionais modernas que circulavam nos países 

tidos como civilizados, investem inicialmente, na reforma da Escola Normal da Capital. 

A reforma da Escola Normal da Capital paulista de 1890 aparece nos discursos dos 

administradores republicanos como um divisor de águas conferindo à República o mérito de 
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ter iniciado não só a reorganização do ensino paulista, mas também de inaugurar a própria 

instrução pública no país. 

Os questionamentos levantados pelos republicanos com relação ao regime monárquico, 

assumem a conotação de uma proposta política radicalmente oposta à do regime anterior e 

lhes confere a experiência de estarem criando um novo momento histórico. Os republicanos 

aglutinados em torno do recém instalado governo, tomam para si a missão de preparar os 

futuros cidadãos da República através da criação de escolas dignas de uma democracia 

(Rodrigues, 1930, p. 188). 

Nos discursos de autoridades administrativas, que tem como foco esta reforma, a 

instrução pública aparece diante de nós como um produto dos primeiros anos da experiência 

republicana e seu traço fundamental é o sentido de ruptura. 

Em carta dirigida ao jornal O Estado de São Paulo, em 30/03/1890, Caetano de Campos 

considera a situação herdada do Império: sessenta e oito annos em quasi completo 

obscurantismo e na incapacidade quasi absoluta, peores que a peste e a guerra, peores que 

as secas e a miseria (Rodrigues, 1930, p. 195). 

 

Na tentativa de controlar o significado da reforma, diante do esboço de algumas 

reações, responsabiliza o Império pelo obscurantismo cultural e qualificar o novo regime: 

 

A democratização do poder restituiu ao povo uma tal somma de autonomia, 
que em todos os ramos de administração é hoje indispensavel consultar e satisfazer 
suas necessidades. Já que a revolução entregou ao povo a direção de si mesmo, nada 
é mais urgente que cultivvar-lhe o espirito, dar-lhe a elevação moral de que elle 
precisa, formar-lhe o carater, para que saiba querer (Rodrigues, 1930, p.199). 

 

Ao associar o advento da República à idéia de revolução, Campos atribui à ação 

republicana uma dimensão inovadora, cujo sentido se produz pela aproximação que 

estabelece com a noção de democracia. Ao definir a República a expressão da vontade 

coletiva, acaba por legitimar o movimento e estabelecer o campo autêntico da política, o 

sentido histórico da República (Vesentini,1997). 

O discurso de Campos, então diretor da Escola Normal, representa a posição do agente 

político, envolvido com a implementação da reforma, que ao associar ruptura à condução do 

povo ao poder desloca os partidarismos para além do poder instituído e instala a atuação 

administrativa republicana em um campo neutro. 
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Três meses antes da assinatura do Decreto nº 27, de 12/03/1890, que propunha a 

reforma da Escola Normal, Rangel Pestana, seu idealizador, anuncia-a em artigo publicado 

pelo jornal O Estado de São Paulo, em 04/03/1890, sob o título de A Grande Reforma. 

 

Há uma outra refórma importante e urgente que deve ser feita neste período 
de transformação - a da instrução publica. 

Impossível no domínio dos partidos monarchicos, porque (...) preferindo 
contar os votos dos professores a dar boa instrução ao povo, renasce hoje a 
esperança de uma reforma patriótica, na altura das necessidades. 

Compreende-se que o Governo tem de (...) imprimir um cunho nacional ao 
ensino (...) a boa escola nacional, capaz de incutir no animo popular o sentimento da 
patria moderna (Rodrigues, 1930, p. 181). 

 

Pestana anuncia, justifica e impõe o significado da reforma, antes mesmo de ser 

decretada. O título remete à idéia de uma mudança profunda e aparece como continuidade da 

primeira revolução, na medida em que é tomada como o passo seguinte no conjunto de fatos 

decisivos para a construção da democracia. Fora deste conjunto está a anti-política. 

Estabelece a legitimidade administrativa pela associação entre reforma e aspirações 

coletivas e pelas representações que constrói em torno de seus adversários. O Império não 

encarnou os interesses gerais da nação relegando a instrução a poucas escolas inuteis, em 

cadeiras sem casa, sem alumnos e a um professorado acostumado ao jogo político e a 

existência de professores que não comprehendem o valor moral de suas funções (Rodrigues, 

1930, p. 181). 

Considerando-se como portadores de uma consciência cívica, os republicanos propõem 

despertar a consciência nacional pelo cultivo do espírito do povo. “Ora não serão os velhos 

mestres, formados na escola de abusos, de patronato, que hão de desempenhar a nova 

missão. Em nome de um patriotismo defendem a intervenção estatal na vida social. (...) a 

Republica precisa formar novos mestres... o ensino normal exige profunda reforma, (...) A 

Republica é a organização do Patriotismo (Rodrigues, 1930, p. 182). 

Estabelece aqui, o lugar da reforma; a da Escola Normal e o seu foco; o professor 

primário. Ao atribuir ao professor a missão de construir a Pátria através da formação de 

sentimentos coletivos, transforma-o em mensageiro do projeto republicano e estabelece um 

novo modelo de professor primário, conformado pelo Estado. A reforma, centrada na 

formação docente deve incutir no professorado o modelo cultural republicano, apresentado 

como novo e patriótico. 
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Na referida carta do diretor da Escola Normal, endereçada ao jornal O Estado de São 

Paulo, Campos ao defender a reforma, sob a alegação que visava esclarecer a opinião pública 

sobre os pontos que vinham sendo deturpados em seus fins, indica o seu sentido pedagógico. 

A reorganização da Escola Normal e a transformação das escolas-anexas em escolas-

modelo expressavam o primeiro passo para a incorporação da pedagogia moderna. 

Destinavam-se a fornecer os paradigmas para a remodelação do nosso antiquado apparelho 

escolar (Rodrigues, 1930, p. 215). 

A chave da Reforma da Escola Normal encontra-se na prática que devem ter os alunos-

mestres junto à escola-modelo. Mais do que a reorganização do curso normal, a ênfase recai 

sobre a obrigação de praticar o ensino. Não se póde ter mestre em tais assuntos sem ter visto 

fazer e sem ter feito por si (Rodrigues, 1930, p. 242). É necessário, primeiro, observar a 

prática dos professores nas Escolas-Modelo para aprender a ensinar, nesta pedagogia que tem 

como centro a observação. 

Critica as escolas do Império que criava nos alunos o hábito de decorar as lições através 

de pedagogias punitivas e aponta para o ensino moderno fundamentado nos processos 

intuitivos. É necessario acostumar a creança a raciocinar por si, na medida das suas forças 

physicológicas, sobre todas as coisas que lhes caem debaixo de seus olhos (Rodrigues, 1930, 

p. 242). 

Estes são os pontos básicos do que os republicanos denominaram de a Grande Reforma. 

A implantação deste modelo, orientado pelos métodos de ensino norte-americano, requeria 

construção de edifícios escolares, reordenação do espaço escolar, do mobiliário e do material 

escolar, além da organização dos programas. Em 1894, com o término da construção do 

edifício da Escola Normal, a reforma se completa, com a transformação do edifício em 

símbolo da nova administração. 

Na solenidade de inauguração do edifício do Largo da República, as autoridades 

reafirmavam os significados apontados e convertiam a inauguração em mais um elemento de 

mudança em direção à democracia. A arquitetura é saudada pelo Dr. Cesário Motta como 

indício de modernidade (Carvalho, 1989).  

 

Esta festa o demonstra. Este templo o affirma. Ponto culminante de nossa 
architectonica, revela a altura que a Republica collocou desde o seu inicio o 
problema da instrucção. (Rodrigues, 1930, p.340) 

 

Em contraposição a este templo iluminado do saber situam as casas escuras e úmidas 

das escolas monárquicas. A festa de inauguração dava visibilidade à atuação administrativa e 
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se ampliava pela sua veiculação no jornal O Estado de São Paulo. Estes recursos, assim como 

a constante repetição de seus significados produziam a constituição de certa memória sobre os 

feitos dos republicanos. 

Os discursos dos contemporâneos foram posteriormente repetidos. Inicialmente, pela 

obra de João Lourenço Rodrigues que os retoma em 1930, como documentos históricos, já 

que considera seus autores como os homens-chave da reforma. O autor ordena-os em um 

conjunto de modo a constituir uma espécie de período áureo da educação e retirar qualquer 

significado de outras possibilidades interpretativas (Catani, 1995). 

Em uma espécie de ritual que se repete, a historiografia de educação, utilizando como 

fonte, a obra de Rodrigues, tem reproduzido os significados que foram atribuídos pelos 

republicanos tanto em relação à grandeza de sua obra como pela desfiguração do Império. 

 

A Reforma, o moderno e o novo 

 

Em relação às reformas do final da década de 1920, o exercício de análise feito em 

torno das fontes reunidas permitiu visualizar certos níveis de reelaboração dos projetos 

pedagógicos em disputa naquela década e que, favorecidos pelas alterações políticas ocorridas 

a partir de 1930, encaminharam-se para a formação de um sistema de educação, com 

regulamentação específica (seriação, programas, horário, formação de professores etc.). Para 

elaborar esse escrito nossa opção concentrou-se na análise das revistas de educação editadas a 

partir de outubro de 1930 pela Diretoria Geral de Instrução Pública de São Paulo, material que 

concentrou a produção da realidade educacional da época. A Diretoria em questão já 

publicava sistematicamente a revista Educação desde 1927; a partir de 1930, sob a direção de 

Lourenço Filho, a revista passa a intitular-se Escola Nova.3  

O diálogo com as revistas de educação levou-nos a descobrir certo continuum em 

relação aos projetos pedagógicos que vinham, desde os anos de 1920, esquadrinhando os 

espaços de educação e fabricando outras formas para seu funcionamento. Se por um lado 

percebemos sinais de continuidade de projetos que já estavam em construção, por outro 

localizamos também descontinuidades nos padrões de regulamentação social no cenário de 

reformas educacionais. Entendemos que aqueles projetos pedagógicos, que já vinham 

desenvolvendo uma história específica, tenderam, após 1930, a readaptar-se, a reestruturar-se, 

                                                           
3  A íntegra da pesquisa pode ser vista em MATE, 2002. 
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enfim, a recriar novas relações de poder que então se constituíam, adquirindo nesse 

movimento outra configuração.  

O sentido das revistas, como nossa fonte principal para analisar a reforma, se explica 

porque ajudou a compreender sua relação com a reestruturação política nacionalizante e 

centralizadora incorporada pela administração do governo Vargas, dentro da qual a educação 

desempenhava papel privilegiado, especialmente no que se refere à construção de processos 

de subjetivação. As pretensões racionalizadoras do fazer social, que já vinham aparecendo 

não só no terreno da educação, mas também em práticas e discursos produzidos por outras 

variadas instâncias de poder, são anexadas, ampliadas e reelaboradas por políticas mais gerais 

empreendidas a partir de 1930. 

Com esses referenciais abordarmos a educação ao longo das páginas das revistas, uma 

das fontes reveladoras de como a área educacional vinha obtendo expansão e ganhando 

contornos institucionais. O valor documental das revistas pode ser apreendido pelo fato de 

que eram dirigidas ao professor, seu leitor principal e artífice de modos de ensinar e, também, 

porque traziam farto material sobre o modo como o ensino deveria ser (re)organizado pelos 

administradores da educação e executado pelos professores. Esses materiais se referiam à 

divulgação de novos suportes pedagógicos, orientação ao professor sobre propostas de 

métodos e de conteúdos, avaliação, programas de ensino, higiene e saúde, aportes teórico-

científicos sobre renovação do ensino, apropriações de teorias sobre psicologia da educação, 

traduções de vários artigos de autoria de representantes do pensamento escolanovista, notícias 

sobre experiências pedagógicas de outros estados e do exterior, reprodução de artigos e 

entrevistas publicados pela imprensa que reforçavam e reiteravam as “novas” teorias etc. São 

discursos que ao serem analisados revelam dimensões das lutas e disputas travadas, e que 

podem ser lidos de diferentes maneiras, permitindo, também, diferentes discussões sobre a 

educação no período. Nossa análise passa, também, pelo papel das revistas na produção 

discursiva  sobre um saber pedagógico enquanto campo de conhecimento e, mais 

especificamente, na legitimação da necessidade de um sistema escolar que vinha sendo 

construído desde as reformas dos anos 1920. As revistas de educação operavam assim como 

um discurso legitimador das novas idéias pedagógicas que circulavam entre o professorado, 

executor real das pretendidas reformas.  

A leitura que fizemos das revistas nos deu a compreensão de como outros dispositivos 

estavam sendo dinamizados na formação de uma mentalidade pedagógica para aquele 

momento. Para citar alguns desses dispositivos destacamos o cinema educativo e as 
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associações periescolares4, o primeiro já ensaiado na reforma do Rio de Janeiro (DF) em 

1927 com Fernando de Azevedo e, posteriormente, utilizado em outras reformas; e o segundo 

inventado na Reforma de 1931 em São Paulo com Lourenço Filho. Desse modo, as revistas 

construíam/reuniam vários dispositivos e propagavam uma verdade sobre o modo e a 

importância do uso destes e de outros canais de formação. 

Também é possível dizer que entendemos as revistas em um duplo sentido, como fonte 

e como objeto de análise. Como fonte, por trazer formulações discursivas que permitem 

apreender a utilização e o alcance de diferentes canais na constituição de um regime de 

verdade sobre a educação escolar; e como objeto de análise, por ser um canal, em si mesmo, 

de produção e legitimação de um discurso sobre ensino que se pretendia único.  

É importante registrar que os periódicos da educação, veiculados desde os finais do 

século XIX em São Paulo, trazem grande potencial de temáticas e abordagens de 

investigação. Desde a última década do século XIX, já se tem notícia de periódicos voltados à 

educação5. Alguns deles foram publicados por órgãos oficiais de São Paulo: A Escola Pública 

(junho de 1893 a dezembro de 1897); Revista do Jardim da Infância (1896 a 1897); Revista 

de Ensino (1902 a 1918); Revista Escolar (janeiro de 1925 a julho de 1927) e Educação (1927 

a 1930). 

 Esses periódicos trazem possibilidade de discutir os modos como se pensava a 

educação escolar e as estratégias de formulação discursiva que carregavam possibilitando 

perceber a imprensa periódica, desde o seu surgimento, como um campo de lutas e de relações 

de poder onde se disputavam concepções e modos de governar a educação e os professores.  

Assim, ao analisarmos as revistas a partir dos números do periódico Escola Nova em 

outubro de 1930 nosso enfoque prendeu-se aos objetivos que as Reformas carregam: as 

verdades que produzem, as práticas que desqualificam, as atitudes que valorizam, o âmbito 

moral que alcançam, o conceito de modernização que constroem, o significado da estrutura 

administrativa que criam, a retórica que utilizam, os dispositivos de regulação social que 

instituem e a idéia de “intervenção como progresso” (Popkewitz, 1997) que veiculam.  Por 

meio de exaustiva e pormenorizada análise histórica sobre o tema da Reforma, o autor 

problematiza a questão desde o século XIX, fornecendo consistente material conceitual que 

possibilita análise de diferentes tempos de reforma no âmbito da história da educação. 

                                                           
4  Refere-se ao “nascimento” do que posteriormente é chamado de APMs (Associações de Pais e Mestres). 
5  Ver levantamento feito por CATANI, 1989.  
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Considerando que o foco de nossa reflexão está ancorada na problemática remodelação 

dos espaços e práticas escolares e seus possíveis efeitos nas várias e diferenciadas ações 

modificadoras de hábitos e comportamentos do cotidiano social, tentamos empreender um tipo 

de “arqueologia”6 dos saberes sobre educação. Neste caso nos referimos aos conteúdos das 

revistas como um dos caminhos para saber com quais dispositivos seu discurso apresentou-se 

como um veículo de estruturação do sistema educacional e de produção de verdades sobre 

formas de ver/sentir o mundo e agir sobre ele. Para isso foi preciso a busca de detalhes 

reveladores de outros significados dados para a educação naquele momento, além daqueles 

explicitamente declarados. Com isso apreendemos aspectos importantes que as revistas expres-

savam em relação à Reforma de ensino de 1931 em São Paulo, realizada por Lourenço Filho, 

levando a crer no papel concreto que desempenharam na construção material das Reformas ao 

sugerirem práticas, definirem conceitos, prescreverem métodos, selecionarem/traduzirem idéias, 

redefinirem o moderno e o novo, enfim, fabricarem outro fazer pedagógico. 
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Projeto Shoah: Holocausto e Memória 

 

Maria Catharina Nastaniec de Carvalho* 

 

Resumo: O Projeto Shoah foi desenvolvido com alunos dos 2º anos A e B do Curso de 
Formação de Docentes da Educação Infantil e dos Anos Iniciais, do Colégio Estadual Prof. 
Júlio Szymanski no ano letivo de 2008,  em Araucária envolvendo as disciplinas de Língua 
Portuguesa, Arte, História e História da Educação. O presente trabalho é resultante de 
atividades desenvolvidas na disciplina de História  utilizando os pressupostos da Educação 
Histórica, que tem indicado a importância em conhecer os processos e princípios da produção 
do conhecimento histórico, os quais sustentam o trabalho do historiador e, portanto, do 
professor de história. As atividades contemplam algumas etapas, a princípio o levantamento 
das protonarrativas dos alunos sobre o Holocausto, após a categorização dos dados obtidos foi 
elaborado uma  proposta de Intervenção Pedagógica em sala de aula, com utilização de textos, 
gravuras, imagens, documentário e materiais elaborados nas demais disciplinas envolvidas, 
expostos no mês de novembro de 2008, no Museu Tindiqüera. Também houve  palestras 
sobre o tema Holocausto e o depoimento de um sobrevivente de um campo de concentração 
assim como discussões buscando esclarecer equívocos conceituais sobre o tema.  
 
Palavras Chaves: Educação Histórica, Holocausto, Produção do Conhecimento. 
 
 
Abstrat: The Projeto Shoah he went full-blown along pupils of the 2º years the A and B from 
the Training course as of Professors from the Education Babyish  and of the years You 
initiate,  from the Colégio Stay Profane. Julio Szymanski on the year letivo as of 2008, well 
into Araucária encompassing the disciplines as of Portuguese language , Art , History and 
History from the Education. The boon I work is resulting from atividades full-blown at the 
discipline as of History by using the assumptions from the Education Historic , that you have 
flag the amount in acquainting the processes and beginnings from the crop from the 
knowledge historic , which fostered the labour from the historian and therefore ,, professor's 
as of history. The atividades gazer a few procedures , at first the lifting of the protonarrativas 
of the pupils above the Holocausto , after the classification of data obtained he went elaborate 
a proposal as of Intervention Educational well into classroom , along application as of texts , 
carvings , imaging , documentary and equipments elaborated at the demagogue disciplines 
involved , bald at the end month November as of 2008, at the Museum Tindiqüera. As well 
there had been lectures above the motif Holocausto and the one depoimento by one survivor 
by one concentration camp as well as arguments fetching justify oversights worthy above the 
motif.  
 
Words Keys : Education Historic Holocausto , Crop from the Knowledge. 

 

Este trabalho de investigação foi realizado em um colégio central de Ensino Médio no 

município de Araucária, 1 PR  O colégio  possui duas turmas A e B do 2º ano do Curso de 

                                                 
*  Professora de História do ensino fundamental de 5ª a 8ª série do Quadro Próprio do Magistério do município 

de Araucária e professora de história do Ensino Médio e Formação de Docentes do Quadro Próprio do 
Magistério do Estado do Paraná, formada pela Universidade Federal do Paraná, pós-graduada pelo IBPEX. 
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Formação de Docentes da Educação Infantil e dos Anos Iniciais, em média sessenta alunos, 

com idade entre 15 a 17 anos. 

As atividades com aos alunos tiveram início de 2008, integrando  um projeto maior, o 

Projeto Shoah  que envolveu as disciplinas de História, Língua Portuguesa, Artes e História 

da Educação do ´Colégio Estadual Prof. Júlio Szymanski.  As Dirretrizes Curriculares do 

Curso de Formação de Docentes,  na  Ementa da Disciplina de História enfatiza a importância 

das relações humanas 

 

Ações e relações humanas como objeto de estudo da história. Categorias de 
análise: espaço e tempo como contextualizadoras do objeto de estudo. A construção 
histórica das comunidades e sociedades e seus processos de trabalho no espaço e 
no tempo. A configuração das relações de poder nos espaços sociais no tempo. As 
experiências culturais dos sujeitos ao longo do tempo e as permanências e 
mudanças nas diversas tradições e costumes sociais. A história e cultura Afro-
brasileira e história do Paraná. Análise de fontes e historicidade.(DIRETRIZES, 
2006: 51) 

 

Utilizaremos os pressupostos da Educação Histórica, que tem indicado a importância 

de se conhecer os processos e princípios da produção do conhecimento histórico, os quais 

sustentam o trabalho do historiador e, portanto, do professor de história. Tais fundamentos 

podem ser encontrados em trabalhos como os de BARCA (2000 e 2004), LEE (2002 e 2006), 

SCHMIDT e GARCIA (2006) e SCHMIDT e CAINELLE (2004), Rüsen (2008). 

O trabalho com os Conhecimentos Prévios permite ao professor uma melhor 

preparação dos conteúdos e materiais para tornar a aula mais significativa possibilitando uma 

melhor progressão conceitual. 

Conhecendo o “saber” dos estudantes, preparando a Intervenção Pedagógica, 

utilizando as Evidências como Documentos Históricos, devidamente referenciado, favorece a 

problematização, permitindo o diálogo com o passado estabelecendo uma Empatia entre o 

passado e o presente. 

As atividades desenvolvidas com as turmas tiveram início a partir do levantamento dos 

conhecimentos prévios dos alunos, feito através de “chuva de idéias” sobre seus 

conhecimentos a respeito do tema Holocausto. (Anexo 01) 

                                                                                                                                                         
1  Município da Região Metropolitana de Curitiba, com área de 460,85 Km² e população de aproximadamente 

120 mil habitantes. Na década de 1970, com a industrialização, a população urbana passou a superar a rural 
com a vinda de migrantes de vários pontos do país e a economia que se baseava na agricultura e pecuária, 
passou a ser predominantemente industrial / urbana. Agradecimentos: A colaboração das professoras Vânia 
Ergus, Carlise V. Martins e Cristina A. Silva que possibilitaram minha participação no Projeto Shoah assim 
como ao senhor Isaac Cubric pela excelente palestra e documentos disponibilizados aos alunos e ao senhor 
Moisés que sobrevivendo ao  terror ainda  acredita em um mundo  com respeito às diferenças. 
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Optamos em fazer a categorização dos dados obtidos com os alunos de forma a 

registrá-los como idéias mencionadas isoladamente. 

 

Nº DE ALUNOS: 60 alunos 

FEMININO: 55 

MASCULINO: 05 

 

1)Quando você pensa sobre os povos hebreus e judeus, você percebe diferenças? 

Semelhanças? Comente: 

Diferenças:                                                         Semelhanças: 

Cultura                                                                Mesmo local (espaço geográfico)   

Religião                                                               Deus Único 

Crença 

Ética 

 

Comente: 

“Não aceitam as diferenças entre judeus e hebreus.” (A. 2°A) 

“Não há diferenças pois Deus criou todos nós e, Deus não disse, que um ia ser diferente do 

outro.” (D. 2º A) 

“Sofreram, foram discriminados.” (K. 2º A) 

 “São povos com diferente cultura, a única semelhança que encontro é que eles acreditavam 

em um Deus único.” (T. 2º A) 

“A diferença entre eles é a cultura. A semelhança é que eles estão de certo modo no mesmo 

lugar.” (B. 2ºA) 

“A diferença que vejo é a cultura, que é totalmente diferente da nossa. Mas devem ter respeito 

como qualquer outro ser humano.” (D. 2ºB) 

“Diferenças, pois os judeus foram pessoas que sofreram muito quando houve o Holocausto, 

houve muitas mortes e muita tristeza.” (K. 2ºB) 

“Por não saber muito sobre os hebreus e judeus, não sei explicar nem as semelhanças e nem 

as diferenças.” (G. 2ºB) 

“As diferenças que vejo é a cultura, que é totalmente diferente da nossa. Mas devem ter 

respeito como qualquer outro ser humano.” (D. 2ºB) 

“São povos que habitavam a Terra Santa, onde Jesus nasceu. Jesus também era Judeu.” (P. 2º 

B) 
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2) O que você reconhece nesta imagem? A que se refere? 

Campos de Concentração 

Holocausto 

Prisão 

Escravos  

Navios 

Campo de Refugiados 

Sofrimento 

 

3) Preencha os espaços abaixo com idéias que você relaciona com o tema central: 

Holocausto 

Crueldade  

Judeus 

Israel 

Hitler 

Egoísmo 

Política 

Preconceito 

Morte  

Dor / Sangue 

Condições Subumanas 

Discriminação Sofrimento 

Destruição / Desgraça 

Guerra / Conflito 

Humilhação 

Extermínio 

Alemanha 

Tortura  

Violência 

Racismo 

Deus / Crença 
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4) Preencha os espaços abaixo com idéias que você relaciona com o tema central: 

Direitos Humanos 

Saúde 

Estudar 

Votar 

Livre Arbítrio  

Direitos Iguais 

Democracia 

Paz 

Livre Expressão 

Liberdade / Felicidade 

Amor 

Vida  

Moradia 

Segurança 

Igualdade 

Deveres  

Lei 

Alimentação 

Valores Morais 

Trabalho 

Lazer  

Ao analisarmos as informações obtidas com os alunos percebemos ideias soltas, 

descontextualizadas, havia uma lacuna entre os acontecimentos históricos de conhecimento 

público, acontecimentos históricos sistematizados e conceitos atuais sobre direitos humanos e 

igualdade.  

Partindo deste pressuposto planejou-se uma Intervenção Pedagógica procurando 

trabalhar com a história sistematizada, porém enfatizando documentos e fontes 

historiográficas que pudessem ampliar idéias pré-estabelecidas 

 

 Se a investigação histórica deve estar no centro do currículo de História e ser 
reconhecida como um empreendimento sério nas aulas de História, então o 
principal para o currículo e para o empreendimento deve ser o desenvolvimento dos 
conceitos de evidência histórica pelos alunos. Rogers encorajou o uso crítico de 
fontes, em particular o questionamento de testemunhos e da posição do autor para 
conhecer. Mas, após três décadas de “trabalho crítico com fontes”, as pesquisas 
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sugeriram que muitos estudantes possuem uma forte propensão de tratar a 
informação tal como ela é dada e fazer apelo às autoridades, com a finalidade de 
descobrir sobre o passado. Os alunos reconhecem o fato de que nosso conhecimento 
do passado vem de materiais do passado que foram deixados para trás; eles todos 
também, frequentemente, aprendem rotinas de interrogação para lidar com fontes 
que pouco tem a ver com a compreensão dessas fontes como evidências históricas. 
Enquanto os apelos às autoridades possam ser uns caminhos eficientes para se 
ganhar o acesso às particularidades históricas, e a interrogação de rotina das 
fontes históricas possa sustentar a sabedoria crítica de testemunhos dos alunos, sem 
a compreensão que Roger chama de relação simbiótica  entre “saber que” e “saber 
como” (ROGER, 1978, p. 7), as considerações históricas continuarão conhecimento 
inerte, de pouco uso para a vida futura dos alunos. Eles não se tornarão capazes de 
se tornar racionalmente envolvido nos debates históricos do futuro, ou de tentar 
qualquer esperança de compreender os motivos pelo quais as explicações sobre 
eventos passados ou o significado de tais eventos possam mudar ao longo de suas 
vidas. ( ASHBY, 2006: 153-154) 

 

Após a categorização dos dados obtidos com o  Levantamento dos Conhecimentos 

Prévios dos estudantes, foi elaborado a Intervenção Pedagógica em sala de aula, utilizando 

Livro Didádito, gravuras e imagens, e discussões buscando esclarecer equívocos conceituais  

encontrados nas respostas dos estudantes. Paralelamente  as professoras das disciplinas 

envolvidas no projeto desenvolviam seus planejamentos, elaborando inúmeras atividades e 

trabalhos com os alunos que posteriormente foram expostas  em novembro no Museu 

Tindiquera, no município de Araucária. 

As atividades no Museu Tindiquera foram abertas ao público, sendo a palestra  

proferida pelo senhor Isaac Cubric com o tema Holocausto muito instrutiva devido aos 

inúmeros documentos, mapas fotografias e esclarecimentos que os alunos tiveram acesso. 

Seguindo a proposta de trabalho o senhor Moisés Jacobson fez  um relato sobre como foi 

enviado a diversos campos de concentração, o extermínio de sua família e amigos e 

acontecimentos cotidianos nos anos de terror que viveu até conseguir sua liberdade com o 

final da guerra. Seu relato foi encerrado  ao enfatizar a importância da educação para que 

essas cenas jamais voltem a acontecer. 

Após o desenvolvimento de todas as atividades, os estudantes do Curso de Formação 

de Docentes Da Educação Infantil e dos Anos Iniciais, elaboram uma Narrativa Histórica 

baseado no entendimento de Rüsen, onde  reconhecer o tempo da história é saber o 

significado em sua relação com o passado / presente e articular de forma narrativista, pois só 

entendemos o sentido tempo presente quando as pessoas contam, narram suas histórias 

intensas em significado.  
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 Considerações Finais 

 

 As atividades desenvolvidas em conjunto com outras disciplinas foram muito 

interessantes pois permitiu visões diferentes a respeito de um mesmo tema. Ao  utilizarmos os 

pressupostos da Educação Histórica os documentos apresentados não serviram apenas para  

comprovar os fatos históricos, mas como evidência, desfazendo perguntas tidas como ‘certas’ 

e servindo para responder novas questões, tornando possível aos alunos envolvidos podendo 

construir interpretações mais elaboradas, uma história multiperspectivada e com maior 

possibilidade de interpretações. 
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Anexo 1 

 Colégio:_____________________________________________________ 

Nome:_______________________________________________________ 

Idade:_____________      Série:_________________      

 1) Quando você pensa sobre povos hebreus ou judeus você percebe diferenças, 

semelhanças? Comente. 

2) O que você reconhece nesta imagem? A que se refere? 

 

3) Preencha os espaços abaixo com idéias que você relaciona com o tema central: 

         Holocausto 

  

 

4) Preencha os espaços abaixo com idéias que você relaciona com o tema central:  

Direitos 
Humanos 
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Um rio de lembranças: trabalhadores da  
Renault Île Seguin de Paris em disputa pela memória 

 
Ricardo Medeiros Pimenta*1 

 
Resumo: 
No ano de 1992 a fábrica Renault da região parisiense de Boulogne-Billancourt fechou suas 
portas colocando milhares de trabalhadores, dos quais muitos imigrantes, em dúvida quanto 
ao futuro de seus trabalhos e de suas vidas. Não demorou muito, em 2004, cada pedaço de 
concreto da fábrica havia sido extirpado de um cenário urbano do sudoeste parisiense que 
devia sua história aos homens e mulheres que ali trabalharam. 
Localizada no rio Sena, a Île Seguin é o espaço de luta onde antigos trabalhadores, a própria 
Renault e o poder público se digladiam em busca do direito à memória. Neste contexto, este 
artigo, que se apresenta como parte da tese de doutorado em Memória Social já em fase de 
conclusão, busca analisar esta experiência vivida no âmbito da Associação dos Trabalhadores 
Renault da Île Seguin (ATRIS) que, buscando uma ação legítima junto à classe que 
representa, luta pela criação de um “lugar de memória” no espaço onde antes havia a fábrica. 
Segundo eles, lutando pela preservação de uma “memória viva”, contribuindo para a história e 
para o futuro; impedindo que se faça tabula rasa da realidade que os trabalhadores viveram, 
esquecendo parte da História e memória da própria Paris. 
palavras-chave: Memória, trabalhadores, Renault, Île Seguin. 
 
Résumé: 
Dans l'année de 1992 l'usine Renault de la région parisienne de Boulogne-Billancourt a fermé 
leurs portes en plaçant des milliers de travailleurs, desquels beaucoup d'immigrés, dans doute 
combien à l'avenir de leurs travaux et de leurs vies. Il n'a pas retardé beaucoup de, dans 2004, 
chaque morceau de béton de l'usine avait été retiré d'un scénario urbain du sud-ouest parisien 
qui devait son histoire aux hommes et femmes qui là ont travaillé. Localisée à le fleuve Sena, 
l’Île Seguin c'est l'espace de lutte où anciens travailleurs, à propre Renault et au pouvoir 
public si confronte à la recherche du droit à la mémoire. Dans ce contexte, cet article, qui se 
présente comme partie de la thèse de doctorat déjà dans phase de conclusion sur la Mémoire 
Sociale, cherche analyser cette expérience vive dans le contexte de l'Association des 
Travailleurs Renault de l'Île Seguin (ATRIS) que, en cherchant une action légitime près de la 
classe qui représente, lutte pour la création d'une « lieu de mémoire » dans l'espace où avant il 
y avait l'usine. Selon eux, en combattant pour la conservation d'une « mémoire vivant », en 
contribuant à l'histoire et à l'avenir ; en empêchant qu'il se fasse il présente sous forme de 
tableaux rase de la réalité que les travailleurs ont vécu, en oubliant partie de l'Histoire et 
mémoire de Paris elle-même.  
Mots-clés: Mémoire, travailleurs, Renault, Île Seguin. 
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I. Introdução 

A memória social vem sendo, já por alguns anos, amplamente discutida por 

diferentes campos de estudo onde o homem e sua sociedade se apresentam como o foco de 

seus questionamentos. O tempo, fenômeno ininterrupto que “inunda” a vida de todos parece 

estar cada vez mais rápido, imensurável ao passo que as relações e dinâmicas existentes no 

tecido social parecem se tornar cada vez mais imediatas e instáveis. 

Como um rio, o tempo passa de forma implacável deixando suas marcas. Suas águas 

nos tocam a todos, mas não são capazes de serem revisitadas. Essa é a busca da memória. 

Independentemente de suas intenções e objetivos secundários, a lembrança tem como 

propósito reviver no devir, mesmo que parcialmente, aquela experiência que nos revela para 

nós mesmos e para o mundo. A identidade é composta e mantida através dessas memórias, 

reconhecimentos, experiências, espaços e tempos; vividos entre o passado e o futuro. 

A luta de alguns velhos operários da região de Boulogne-Billancourt foi algo que, 

durante o período de estudos realizados em Paris, se tornou cada vez mais necessário de ser 

tratada. Este artigo busca, portanto, trazer à superfície o drama vivido por homens e mulheres, 

antigos operários da Renault parisiense, que buscam construir no mesmo rio que os abrigou 

por tantos anos uma possibilidade, um direito à memória. Direito à lembrança do trabalho; a 

uma história vivida coletivamente longe dos “subterrâneos” escavados por Pollak (1989) tão 

conhecidos pelos que estudam a memória e história da classe trabalhadora. 

Fechadas as portas em março de 1992, a fábrica da Renault de Boulogne-Billancourt 

encerra consigo parte da história da própria França. Local histórico de lutas, greves e 

realizações de confederações como a Confederação Francesa Democrática do Trabalho 

(CFDT) e a Confederação Geral do Trabalho (CGT), essa região localizada ao sudoeste da 

cidade de Paris deve sua prosperidade e seu vertiginoso crescimento urbano à primeira fábrica 

Renault instalada ali, na Île Seguin; uma ilha existente no rio Sena. 

Entre os anos de 1979 a 1990, o efetivo de seu operariado começa uma vertiginosa e 

irrevogável queda. Os anos 1980 trazem consigo planos sociais instaurados pela empresa para 

diminuir voluntariamente seu efetivo de funcionários. Muitos se aposentam precocemente 

através de acordos ou retornam o país de origem por volta de 1985.2 

                                                 
2 ARCHIVES CONFEDERELES CFDT. Cahier INFOS 92, Union départementale CFDT des Hauts-de-Seine. 

n°176 – 92, février 1992.  
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Os anos seguintes são de tensa luta contra a maré de desilusões vividas pelos que 

pensavam transmitir seu “savoir-faire” operário por mais uma geração. Segundo documentos 

encontrados nos arquivos da própria CFDT no ano de 1989 o fechamento da fábrica e de todo 

seu complexo já é pressentido. A sobrevivência parece ser a palavra de ordem. Em carta 

escrita no dia cinco de dezembro de 1989, a CFDT diz ao apoiar os operários que: “Nós 

lutaremos pelos homens e não pelos muros dos ateliês e carcaças de máquinas. Os salariados 

não têm somente um passado a defender, eles têm, sobretudo, um futuro a ganhar”.3 

 

II. Uma política de arquivos para a instituição sindical 

 

Em 1989 não saberíamos que o passado continua a ser tão ameaçado quanto o futuro 

destes trabalhadores. Os anos subseqüentes mostraram que as lutas pela conservação dos 

empregos e da fábrica foram em vão. Paris se despedia de mais uma fábrica para dar lugar aos 

prédios, às lojas, à modernidade.  

No ano seguinte um grupo de voluntários ligados à CFDT passou a se debruçar sobre 

um problema que, com o inquestionável fim da Fábrica Renault de Boulogne-Billancourt, se 

mostraria real. O que fazer com os arquivos de 45 anos de história sobre os operários Renault? 

Como salvar parte dessa memória que em vista do que se descortinava à frente, parecia se 

subjugar ao esquecimento? 

A resposta viria pelo apoio da CFDT, consciente do valor simbólico e político que 

tais arquivos outorgariam aos que lhes reconhecessem devidamente. Um bom recurso para 

contribuir com a formação e manutenção da identidade (em nível coletivo) militante francesa. 

Para a própria CFDT, o esforço e urgência de se resgatar os milhares de documentos trariam 

ao seu portador o direito à memória CFDT da Renault de Boulogne-Billancourt. Uma 

memória, portanto, marcada por  aquela instituição sindical. 

É neste período que um de seus militantes, Jacques Brohand, se coloca 

voluntariamente em atuação em meio ao histórico chão de fábrica juntamente com arquivistas 

já aposentados (Marie-Thérèse Chabord e Monique Bouscarle) a serviço da própria CFDT 

                                                 
3  Tradução livre do autor: « Nous nous batterons pour les hommes et non pour les murs des ateliers et les 

carcasses des machines. Les salariés n’ont pas qu’un passé à défendre, ils ont surtout un avenir à gagner ». 
ARCHIVES CONFEDERELES CFDT. Cahier INFOS 92, Union départementale CFDT des Hauts-de-Seine. 
n°176 – 92, février 1992. 
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durante os últimos anos de funcionamento da empresa. Ele foi um dos responsáveis por 

recolher ao máximo os diversos acervos que se dividem entre os diversos prédios, instalações 

e arquivos da Renault em toda a região de Boulogne-Billancourt. 

Sua atividade embora voluntária não era em realizada em vão. Era necessário 

salvaguardar a memória ameaçada dos trabalhadores e militantes ligados à Boulogne 

Billancourt e às suas unidades fabris, como era o caso da unidade localizada na Île Seguin. O 

discurso da instituição sindical sustenta as ações ali realizadas. Para a CFDT, a urgência da 

situação se justifica pela ameaça real do desaparecimento dos ateliês de Billancourt e da 

riqueza de sua história sindical. 

Dessa maneira, contrariando uma norma fundamental estabelecida pela própria 

confederação, foi decidido acolher os arquivos Renault Boulogne Billancourt na sede 

parisiense da CFDT; em seus arquivos confederais (Cf. Battais, 1997). 

A CFDT claramente não fazia algo extraordinário às suas regras somente pelo 

simples fato de haver a necessidade de preservação da história. Havia ali uma possibilidade 

estratégica; frente ao cenário calcado por algumas desilusões vividas no âmbito da luta 

sindical da década de oitenta, “a evocação do passado se torna necessária para afirmar sua 

identidade” (Todorov, 2000, p.180) fortalecendo dessa maneira a própria CFDT; através de 

seu discurso, de sua imagem, de sua história. Um projeto; uma memória. Ligada à militância 

na Renault de Boulogne Billancourt se formaria tendo como espinha dorsal a orientação 

política militante da CFDT. 

Esta preocupação não deve ser considerada como algo divergente às práticas 

sindicais. Há muito tempo, falar de si é falar de um passado. Para a CFDT, assim como outras 

confederações francesas ou mesmo brasileiras, tais atividades passaram a ser nos últimos 

trinta anos palco de atuações e outras buscas pelo direito à memória podendo dessa maneira 

ser as instituições sindicais os cronistas de sua própria história. 

 

III. A luta por uma memória viva: a criação da ATRIS 

 

Tendo sido cerradas as portas da Renault Boulogne-Billancourt a luta por memória 

parece ter sido vencida. Ou ao menos “resfriada”. Não há mais operários; nem fortes sons 

provenientes das máquinas. Seus antigos trabalhadores já estão velhos; aposentados. Os mais 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

novos, em outros postos de trabalho. O esforço da empresa Renault de extirpar o ranço 

contestatório tão conhecido quando nos remetíamos à história francesa da classe operária foi 

bem sucedido. Jaz no rio Sena a Île Seguin; um baluarte da resistência operária e de sua 

história de greves. 

Este local é hoje o cenário de uma reivindicação posta pelos que perderam a batalha 

pela sobrevivência de seus trabalhos. Construir um “lugar de memória” se põe como desafio 

aos velhos trabalhadores que, imbuídos por este desejo memorial de que fala Nora (1993, p. 

7), buscam junto à sociedade civil a possibilidade de serem “reconhecidos” (Honneth, 1996), 

em sua história. 

Através da Associação de Antigos Trabalhadores Renault da Île Seguin da região de 

Boulogne Billancourt (ATRIS), homens e mulheres pretendem não deixar com que os portões 

da Renault da Île Seguin e do resto de Billancourt se fechem por completo em suas 

lembranças e nas da população parisiense.  

Para entendermos o cenário que a criou é preciso compreender dois momentos 

importantes para tal. O encontro que precedeu a criação da ATRIS foi, segundo seu próprio 

presidente, Mohamed Amri, algo naturalmente desejado por seus companheiros que 

buscavam notícias dos licenciados, demitidos ou precocemente aposentados; e demandado no 

momento que a vida na fábrica já não era uma realidade para muitos. 

 

Nós começamos a discutir entre nós. Começamos a dizer entre nós: ― Ele está 
aonde? E ele, foi para onde? (...) Nós estávamos dentro da Fábrica, nós 
trabalhávamos... E, um dia... Eu disse a um companheiro; eu lhe disse: ― Escute, e 
se nós organizarmos um almoço. E chamamos os companheiros? Por que não? 
Então, nós tínhamos alguns telefones, alguns endereços e escrevemos para alguns 
outros. Encontraram-se 45 pessoas em um restaurante. (...) Havia pessoas que não 
se viam por três anos, desde o tempo da redução. Que choraram porque, como lhe 
expliquei há pouco, éramos como uma família. E todos esses que estavam lá: ― 
Espere! É preciso que continuemos a nos ver!... No ano posterior nós éramos 150! 
(Entrevista).4 

 

O almoço realizado apenas para reencontrar antigos amigos de trabalho gerou no 

grupo de trabalhadores um desejo maior. De luta pelo seu próprio passado independentemente 

de instituições sindicais, organismos públicos ou privados. Para aqueles primeiros 45 

companheiros e os demais que viriam a se juntar a causa, o direito à memória tornava-se um 

                                                 
4  Entrevista realizada com Amri Mohamed. Ex operário Renault de Île Seguin; Presidente da ATRIS. 

Concedida ao autor em 11/06/2008. (Tradução livre do autor). 
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meio pelo qual a Renault Boulogne Billancourt, da Île Seguin não seria jamais demolida em 

suas lembranças, como seria na vida real. 

A partir dali um grande esforço coletivo se iniciou buscando junto a prefeitura da 

região de Boulogne Billancourt a posse do terreno da fábrica da Île Seguin com a intenção de 

se cosntruir ali um centro; um lugar de referência para a história daqueles trabalhadores. 

 

Todos falavam dos carros, (...) de tudo isso; e esquecíamos dos homens e mulheres 
que haviam feito a grandeza da Renault... Então, nós como trabalhadores, nós 
dissemos os homens e mulheres porque a história da Renault é de mais que cem 
anos, depois de um século, e há pessoas que trabalharam; pessoas que morreram; 
pessoas que.. Tudo isso; e nós dissemos que é preciso uma memória dessas pessoas! 
Desses homens e mulheres... Havia umas cinqüenta e cinco nacionalidades que se 
cruzavam nesta fábrica e... Dos quatro cantos do mundo e... Nós havíamos dito que 
é preciso guardar essa memória. (...) Sem esquecer, sem esquecer a indústria; sem 
esquecer a Renault... Mas também os homens e mulheres! (Entrevista).5 

 

A associação somente se tornou realidade em junho de 1998 quando a ATRIS criava 

seu estatuto. Sua intenção maior era criar através da égide da memória um meio de manter a 

solidariedade que lhes era tão presente no tempo de fábrica os identificando como uma 

família, segundo o senhor Amri. 

 

Quando a fábrica fechou, as pessoas se dispersaram. Houveram os que foram 
trabalhar em outras fábricas; os que se licenciaram; os que partiram [para o país 
de origem]; que se aposentaram e ficaram em casa; que foram para a África; para 
o Magreb; (...) mesmo a América Latina ou outros (...)  E nós queríamos, com esta 
associação, guardar essa memória. Por que nem Renault, nem a cidade de 
Boulogne (...) Ninguém quis se ocupar desta memória. (Entrevista).6 

 

Nos últimos anos a ATRIS não apenas procurou se ocupar desta parte da memória, 

esquecida por muitos setores da sociedade como se tornou referência no cenário parisiense. 

Sua atuação se estende por escolas francesas e exposições, buscando partilhar essa memória 

com jovens que são de uma geração por demais recente. São matéria de diversos jornais como 

o Le Parisien ou o Le Monde, tendo como foco sua luta contínua pelo direito erguer ali em 

parte do terreno da Île Seguin sua sede com um centro e museu referente aos trabalhadores da 

Renault Boulogne Billancourt.  

                                                 
5  Entrevista realizada com Amri Mohamed. Ex operário Renault de Île Seguin; Presidente da ATRIS. 

Concedida ao autor em 11/06/2008. (Tradução livre do autor). 
6  Ibidem. 
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Recentemente a ATRIS realizou um seminário, no ano de 2008, com o intuito de 

discutir as estratégias e parcerias com outros organismos e com o próprio setor público para 

efetivamente viabilizar seu projeto principal: seu lugar de memória na Île Seguin. Sua 

persistência em não se ligar às confederações como CFDT ou mesmo CGT, além de partidos 

políticos, é a marca de uma associação quase que “familiar” constituída por estes solidários 

ex-operários que buscam no “trabalho de memória” ser fiéis aos seus companheiros já 

esquecidos. 
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Poder local guarani: conflitos e negociações 
 

Renata de Almeida Oliveira* 
Regina Maria do Rego Monteiro de Abreu** 

Edlaine de Campos Gomes*** 
 
RESUMO 
Neste trabalho pretendo abordar a tensão entre duas esferas de poder na aldeia guarani de 

Paraty-Mirim: o poder tradicional do cacique e um novo poder que surge com a formação 
dos professores indígenas. Sendo assim, relatarei o "caso" do conflito entre o cacique da 
aldeia e o professor Darci tomando-o como um sintoma de uma mudança importante na 
esfera das decisões locais. O novo poder - o professor - ameaça o poder tradicional - o 
cacique - e a solução encontrada foi afastar o novo poder e sua família, expulsando-os da 
aldeia. Esta por sua vez, procura encontrar novas formas de sobrevivência, reforçando o 
pertencimento ao grupo familiar. Sugiro que trata-se de uma conjugação sutil entre 
indivíduo, família e grupo étnico, na qual, dependendo da situação, um dos elementos é 
evidenciado em detrimento do outro. 

 
Palavras-chave: Família Guarani mbyá, Poder local Guarani, Patrimônio Etnográfico 
 
 
ABSTRACT 
This articles aims to highlight the tension between two power spheres in the guarani village of 

Paraty-Mirim: the Indian chief’s traditional power and a new power which appears along 
with the formation of Indian teachers. Therefore, this case of conflict between the village 
chief and the teacher named Darci will be reported. The new power – the teacher – 
threatens the traditional power – the chief – and the solution found was to keep the new 
power and its family apart by driving them out of the village. The village then searches for 
new ways of surviving and reinforcing the sense of family belonging. It is about a subtle 
conjoint between individual, family and ethnic group, in which depending on the power 
relations, one of them is highlighted at the expense of the other. 

 
Key Words: Guarani mbya Family, Guarani local power, Ethnographic Inheritance 
 

Introdução 

“Se quiserdes agora figurar um índio, bastará imaginardes um homem nu, bem conformado e proporcionado de 
membros, inteiramente depilado, de cabelos tosquiados (...) com lábios e faces fendidos e enfeitados de osso e 
pedras verdes, com orelhas perfuradas e igualmente adornadas, de corpo pintado, coxas e pernas riscadas de 
preto com suco de jenipapo, e com colares de fragmentos de conchas penduradas ao pescoço.” (LÉRY, 1980: 
107) 

 
A presença indígena no Rio de Janeiro contemporâneo é fato desconhecido por grande parte da 

sociedade local. Concebidos como figuras históricas e mitificadas, relativos aos primórdios 

do cenário colonial, os povos indígenas são percebidos como exóticos, distantes da  
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realidade da metrópole, do urbano, circunscritos às características descritas e eternizadas em 

gravuras dos viajantes europeus. 

 A discussão que proponho nesta comunicação leva em consideração a tensão entre duas 

esferas de poder constituídas na aldeia guarani de Paraty-Mirim: o poder tradicional do 

cacique e uma nova liderança, surgida com a criação do Programa de Formação para 

Educação Escolar Indígena Bilíngue, que viabiliza o acesso de professores indígenas das 

etnias kaingang e guarani à formação no magistério. Este curso tem duração média de 

quatro anos e ocorre no Paraná, promovido pela Secretaria de Educação, sendo realizado 

em parceria com Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Rio de Janeiro e Espírito Santo. Duas 

vezes por ano, eles se reúnem durante um mês para o curso, ministrado por professores 

especialistas dos cinco estados conveniados.     

 O processo conflituoso que culminou na transferência de uma família Guarani mbyá da 

aldeia, em Parati, para Camboinhas, área de preservação ambiental, localizada na região 

oceânica de Niterói, estado do Rio de Janeiro, contém pistas significativas para a 

compreensão das tensões, dissidências e mudanças ocorridas no âmbito das relações sociais 

deste grupo. Nesse sentido, considero importante ressaltar Pollak (1992) 

“Se podemos dizer que, em todos os níveis, a memória é um fenômeno construído 
social e individualmente, quando se trata da memória herdada, podemos também 
dizer que há uma ligação fenomenológica muito estreita entre a memória e o 
sentimento de identidade. Aqui o sentimento de identidade está sendo tomado no seu 
sentido mais superficial, mas que nos basta no momento, que é o sentido da imagem 
de si, para si e para os outros. Isto é, a imagem que uma pessoa adquire ao longo da 
vida referente  a ela própria, a imagem que ela constrói e apresenta aos outros e a si 
própria, para acreditar na sua própria representação, mas também para ser 
percebida da maneira como quer ser percebida.” (POLLAK, 1992: 05) 

 

 Pollak (1992) ressalta ainda que a memória é constituída por distintos elementos, 

acontecimentos, personagens ou pessoas, e lugares. É importante ressaltar que a presente 

discussão foi elaborada tomando por base o ponto de vista de um dos lados dos conflitos 

aqui descritos: a versão de Darci, que era professor na aldeia de Paraty-Mirim e atualmente é 

cacique na aldeia de Camboinhas. São consideradas suas impressões sobre acontecimentos, 

motivos da transferência de sua família1 para Camboinhas, em Niterói, região metropolitana 

do Rio de Janeiro, além dos conflitos vivenciados na aldeia de Paraty-Mirim. 

 

                                                 
1  Esta família possui um núcleo central focado na Srª Lídia Nunes considerada a matriarca do grupo e vive na 

aldeia com seus filhos e as respectivas esposas e filhos.  Nessa aldeia vive também um professor indígena do 
grupo Guarani Kaiowá. Neste caso considero que as relações de parentesco construída entre a etnia guarani de 
maneira geral (mbyá, kaiowá e nhandewá) deve ser estudada de forma mais consistente no decorrer dessa 
pesquisa. 
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O patrimônio Guarani mbyá, suas crenças e objetos rituais 

 O tema do Patrimônio está na ordem do dia. Antropólogos, sociólogos, historiadores, 

arquitetos e diversos pesquisadores vêem debatendo e publicando sobre as novas modalidades 

de patrimônio que vão cada vez mais se instituindo e gerando programas e projetos políticos e 

sociais. Uma destas publicações é o livro “Memória e Patrimônio: ensaios contemporâneos” 

organizado por Regina Abreu e Mario Chagas com um conjunto expressivo de artigos. Alguns 

desses artigos abordam o surgimento do Patrimônio Imaterial, fazem reflexões e 

questionamentos relacionados ao conceito de “patrimônio” apontando e refletindo a respeito  

de suas limitações e possibilidades para que possa oferecer um entendimento da vida social e 

cultural.  

 Segundo Abreu (2003), a questão do patrimônio apresenta-se como um espaço de 

conflitos e interesses contraditórios, ocorrendo pelo menos duas mudanças significativas: a 

organização da sociedade civil e a afirmação do conceito antropológico de cultura. Uma 

categoria que deve ser primeiramente apresentada neste trabalho é “patrimônio material”, 

também chamado de patrimônio tangível. Trata-se de uma categoria muito importante, que 

abrange em sua conceituação o patrimônio edificado: monumentos, prédios, edifícios, obras 

de arte.  

Inserido no contexto do patrimônio cultural, emerge uma nova categoria: patrimônio 

imaterial, também chamado de patrimônio intangível. Configura-se como oposto ao 

patrimônio material, relacionado aos bens “abstratos” tais como: ritos, mitos, festas, culinária, 

dança, tradições, costumes, música, esta é a forma de patrimônio que destaca o “saber-fazer” 

(cf. Fonseca, 2003). É, neste sentido, que se insere o patrimônio das sociedades tradicionais, 

em especial dos povos indígenas.  

O povo Guarani mbyá manifesta em diversos momentos o seu grande contato com a 

religiosidade (nos grupos tradicionais não há separação das esferas) e tem no Patrimônio 

Intangível - rituais, sistemas de crença, modos de fazer, cânticos, rezas, narrativas orais -, a 

base de suas ações, o que chamam de “Memória Viva Guarani” (quem dá esse nome). 

Segundo Freire (2001) tudo pode se transformar em motivo para rezas e rituais, tais como, as 

próprias atividades econômicas e a colheita de produtos da roça. Sendo assim, a religião é um 

dos fatores mais importantes da vida desse povo. 2 

                                                 
2  Para chegar a esses resultados parciais estão sendo analisadas fontes teóricas que abordam o tema relacionado 

ao povo Guarani, tais como Maria Inês Ladeira (1992), Aldo Litaiff (1996), Bartolomeu Meliá (1989), entre 
outros. 
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 A “reza”– chamada de porahei – é uma atividade vivenciada por todos na aldeia: 

participam, falam, rezam, cantam, fumam o petynguá (cachimbo). Esta é uma prática comum 

às aldeias Guarani, do estado do Rio de Janeiro. A reza é iniciada por volta das dezenove 

horas e termina por volta de meia-noite, podendo estender-se até a manhã do dia seguinte. 

Todos cantam e dançam para as divindades, com o intuito de adquirirem fortalecimento diante 

das doenças, da morte, entre outros pedidos.  

 Existem diversos objetos rituais utilizados durante a reza, tais como o petynguá 

(cachimbo) e o popygua (bastão de reza). Quase todos os mbyá – inclusive as crianças – 

fumam o petyngua, usando o petu-hu, tabaco preto, plantado na aldeia, pelas mulheres ou o 

fumo de corda comprado em vendas da região.  

 

O povo Guarani mbyá no Rio de Janeiro 

  Na virada do século em 1900 havia poucos índios no Rio de Janeiro, que acabaram 

destribalizados. Segundo Freire (2001), não se tem informações precisas sobre esse processo 

de “desaparecimento”, tendo em vista que, depois da Proclamação da República os registros 

de batismo, nascimento e óbito passaram a omitir a condição indígena, ou seja, durante a 

primeira metade do século XX, os índios deixam de figurar no mapa e de fazer parte da 

documentação oficial da cidade.  

 Apenas em 1940, foi registrada a presença de grupos indígenas no Rio de Janeiro. O 

povo guarani mbyá  que, se caracteriza por sucessivas ondas migratórias se deslocou do vale 

do Rio Paraná em direção ao litoral fluminense, e construiu aldeias no local onde, 

anteriormente, era habitado pelos índios Goiana, no alto da Serra da Bocaína. Porém, segundo 

Bessa (2001) foi em 1972, com a abertura da estrada Rio-Santos que a presença indígena foi 

oficialmente identificada.   

No Rio de Janeiro, na atualidade, os índios Guarani mbyá estão divididos, basicamente, 

em seis aldeias localizadas em Paraty-Mirim, Angra dos Reis e Camboinhas, Região Oceânica 

de Niterói, “que acabaram formando, como resultado do intenso intercâmbio com as demais 

aldeias do litoral, um grande complexo territorial, com uma relativa unidade cultural, onde 

os índios desenvolvem relações de reciprocidade”. (Freire, 2001:03) 

Ainda segundo Freire (2001), os índios Guarani Mbyá são um grupo de característica 

nômade que busca a chamada “Terra sem males”, onde vive Nhanderú, considerado por eles 

como Deus supremo. Essa vontade de chegar a esta “terra” direciona suas práticas. Migram de 

aldeia para aldeia, ao redor do Brasil e de outros países da América do Sul. O fato de 

circularem com freqüência por diversas localidades ocasiona a existência de uma extensa rede 
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de parentesco espalhada nestes territórios, o que fortalece ainda mais o desejo de continuar 

viajando. Segundo o autor: 

“Contudo, viver em uma aldeia não significa fixar-se definitivamente em uma delas, 
posto que o lugar de preservação dos Guarani-Mbyá é a língua e, portanto, eles se 
realizam onde há pessoas falando o seu idioma e praticando a sua cultura e não em 
um território fixo. Desta forma, eles estão sempre caminhando, sempre em 
movimento, realizando algum trajeto, de uma aldeia a outra, estabelecendo nessas 
caminhadas, uma rede de relações que permite a formação de alianças e a solução 
de conflitos.” (FREIRE, 2001:03) 

 

Observa-se que nessa circulação há, também, o intuito de formação de alianças e 

solução de conflitos – acrescenta-se que estes podem ser internos ou externos ao grupo. Em 

movimentos migratórios recentes, verifica-se o surgimento de novos motores nessa dinâmica: 

ao caráter religioso das contínuas migrações, com o intuito de buscar a “Terra sem males”, foi 

acrescentada uma barreira significativa: a disputa pela terra. Desta forma, o nomadismo 

inerente ao grupo entra em choque com os padrões modernos de territorialidade.   

 

As relações na aldeia de Paraty-Mirim 

Tradicionalmente o poder em uma aldeia Guarani mbyá está centralizado em um único 

indivíduo: o cacique. Ele decide os rumos a serem tomados pelos habitantes da aldeia, divide 

as doações de alimentos, roupas ou qualquer tipo de utensílios recebidos. Avalia as propostas 

de projetos idealizadas por diferentes instituições. É responsável por qualquer outro tipo de 

decisão ou atitude a ser tomada diante de questões significativas para o grupo. Ele assume o 

papel do narrador, aquele que possui sabedoria e legitimidade necessárias para “dar 

conselhos”, como na visão de Benjamin (1985).  

 Cada aldeia possui uma escola bilíngue onde as crianças indígenas aprendem 

primeiramente sua língua materna e posteriormente o português. Na escola, os professores 

transmitem para as crianças também os mitos, os saberes que aprenderam com os mais velhos 

e músicas que entoam no Coral Infantil. É importante frisar aqui que em toda aldeia há um 

Coral que possui papel fundamental nos rituais ocorridos na “Opy” (casa de reza). 

“Na sociedade Guarani, são as pessoas mais idosas que detêm os saberes 
tradicionais. São elas, portanto, as encarregadas de transmiti-los ás novas gerações. 
Daí a profunda desconfiança manifestada pelos mais velhos em relação à escola, que 
vem trazer novas formas de socialização do conhecimento, colocando em outras 
mãos, menos experientes, a tarefa de perpetuar a tradição.” (FREIRE, 2001:10) 

 

Percebe-se nesse processo o que Benjamin (1985) afirma: “... as ações da experiência 

estão em baixa, e tudo indica que continuarão caindo até que seu valor desapareça de todo”. 

(BENJAMIN, 1985: 198) A oralidade e a escrita, a narrativa e a formalização da transmissão, 
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estão aqui em constante tensão, já indicada por Benjamin (1985: 200). O conflito entre o 

cacique – responsável pela transmissão e manutenção das tradições – e Darci – representante 

do ensino formal, identificado a um poder externo – se baseia no temor da perda progressiva 

das tradições orais, conduzida pela interferência dos professores indígenas.  Considerados 

jovens e com pouca experiência não possuiriam atributos suficientes para despertar o interesse 

pela aprendizagem das tradições do grupo, através das narrativas orais. 

Nota-se então que as relações tradicionais de poder foram alteradas com a presença da 

escola e suas repercussões (cursos de formação, por exemplo), em especial, com a 

participação de professores da aldeia no Programa de Formação, como mencionado acima.  

Os participantes desse programa passaram a ocupar posição de destaque, assumindo papel 

decisório central, anteriormente, centralizado nas mãos de uma única liderança. Destaca-se a 

participação em diversos projetos e iniciativas culturais relativas aos mbyá. 

Na aldeia de Paraty-Mirim, o conflito principal ocorreu entre o cacique e o professor da 

escola, Darci. Este representa a esfera do “novo poder”, que surge com a formação dos 

professores indígenas e seu reconhecimento coletivo. A tensão entre cacique e professor da 

escola evidencia o processo de mudanças nas relações de poder na aldeia. Vale frisar que a 

análise não considera que o conflito seja meramente pautado pela relação entre dois 

indivíduos em disputa pelo poder, mas aponta para um significado mais amplo: as 

transformações ocorridas nas formas de organização social dos Guarani mbyá. Reflete-se 

nesta comunicação, como o surgimento da escola guarani e do curso de professores indígenas 

está alterando as formas de organização social da aldeia.3  

Durante o período conflituoso em que Darci e sua família permaneceram na aldeia, 

podia-se perceber que este núcleo familiar acabou adotando uma postura de distanciamento 

das decisões da aldeia, se colocando como uma comunidade isolada do restante dos 

indivíduos. Por sua vez, o cacique, também se colocava em uma posição de excluir a família 

da esfera privada do grupo 

“Se é possível o confronto entre memória individual e a memória dos outros, isso 
mostra que a memória e a identidade são valores disputados em conflitos sociais e 
intergrupais, e particularmente em conflitos que opõem grupos políticos diversos. 
Todo mundo sabe até que ponto a memória familiar pode ser fonte de conflitos entre 
pessoas.” (POLLAK, 1992: 05) 

 

O que se pode observar nesse caso é que a ameaça de consolidação de um “novo poder” 

- do professor - ameaçava o poder tradicional - o cacique - e a solução encontrada no caso 

                                                 
3  Talvez esta mudança não esteja ocorrendo nesta aldeia apenas mas no contexto social do grupo Guarani 

mbyá de maneira geral, bem como em outros grupos.  
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relatado foi afastá-lo da aldeia. Darci e sua família, por sua vez procuram, para encontrar 

novas formas de sobrevivência, reforçar os laços de pertencimento ao grupo familiar. Trata-se 

de uma conjugação sutil entre indivíduo, família e grupo étnico, onde dependendo da situação 

um dos pólos é evidenciado em detrimento do outro. 

 

A mudança para Camboinhas: novos conflitos e novas relações 

 Além dos conflitos ocorridos na aldeia de Paraty-Mirim, outros motivos 

desencadearam na mudança do grupo familiar para este local: a ocupação territorial se 

relacionaria ao desejo de preservar três Sambaquis (cemitérios indígenas) situados na região; 

a forte religiosidade do grupo, sendo alegado que os espíritos dos mais velhos enterrados ali 

os chamaram, pois aquela região precisa de reza diariamente; o cultivo de alimentos num 

espaço viável, apesar de tratar-se de uma região de praia, existe um espaço onde pretendem 

desenvolver essa atividade. É importante lembrar que esta é uma região já demarcada 

legalmente como uma área de preservação ambiental. O professor Darci passou a ser o 

cacique da nova aldeia e sua família fortaleceu seus laços se afirmando como um novo grupo. 

Apesar do conflito entre Darci - e seus familiares - e o cacique da aldeia Paraty Mirim 

ter sido aparentemente resolvida com a mudança do grupo familiar para um novo local, esse 

desfecho não significou a abolição dos problemas. O estabelecimento da aldeia em 

Camboinhas promoveu diversas reações contrárias, acusações e polêmicas, tendo por base as 

justificativas de que: a região está localizada em uma área nobre, de Niterói, com forte 

especulação imobiliária; a possível “favelização” do local e, consequente,  desvalorização dos 

imóveis.  

 As atividades desenvolvidas pelo grupo também acabam sendo alvo de críticas. Para 

manter suas tradições e para subsistência, foi reservado um local na aldeia para comercializar 

o artesanato produzido por eles, afinal, “os Guarani Mbya têm no artesanato produzido para 

o mercado uma importante fonte de subsistência, usando para isso vários tipos de cana, 

palha, raiz e cipó” (FREIRE: 2001, 06). No entanto, este acabou sendo mais um motivo para 

que os grupos que são contra a permanência dos índios no local pudessem argumentar, 

afirmando que haviam organizado um “camelódromo”.  

A discussão sobre a autenticidade do grupo é outro ponto enfatizado pelos que são 

contrários à aldeia. Há questionamentos quanto à identidade do grupo que a estabeleceu, pois, 

supostamente, não possuiriam características culturais indígenas, especialmente no que se 

refere à vestimenta, sua alimentação e outros aspectos da vida cotidiana.Tais considerações 

são baseadas na visão mitificada e estereotipada do índio, construída pela sociedade 
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hegemônica, a partir de diários de viajantes como Léry (1980), Staden (2006) e Thevet (1978) 

que evidenciam textos históricos. 

“São gente bonita de corpo e de feição, tanto os homens como as mulheres, iguais a 
gente daqui; somente são queimados do sol, pois andam todos nus, moços e velhos, e 
nada têm que encubra as partes vergonhosas. Desfeiam-se a si mesmos com pinturas 
e não têm barbas, porque as arrancam pela raiz, logo que lhes nascem. Fazem furos 
na boca e nas orelhas e neles introduzem pedras, que são seus ornamentos, e se 
enfeitam com penas.” (STADEN, 2006: 142) 

 

 Passados cinco séculos desde que os viajantes europeus estiveram no Brasil esta visão 

estereotipada do índio é presença forte, apesar das grandes transformações educacionais e de 

caráter legal que ocorreram. Destaco, nesse sentido, a Constituição de 1988 a qual reconhece 

que definir identidade étnica é muito difícil.4 Cada grupo possui suas particularidades para 

identificar aqueles que o integram legitimamente, ou seja, não cabe a grupos externos definir, 

julgar ou condenar os que vivem naquele local e que afirmam fazer parte de determinado 

grupo étnico e sim, aos próprios grupos e às instituições e legislações criadas para garantir o 

direito de cada cidadão independente de cor, raça ou credo. De acordo com Silva (1995), 

“O art 231 reconhece a organização social, costumes, línguas, crenças e tradições 
dos índios, com o que reconhece a existência de minorias nacionais e institui normas 
de proteção de sua singularidade étnica, especialmente de suas línguas, costumes e 
usos. A propósito, a Constituição fala em populações indígenas (art. 22, XIV) e 
comunidades indígenas ou dos índios (art. 232), certamente como comunidades 
culturais, que se revelam na identidade étnica, não propriamente como comunidade 
de origem que se vincula ao conceito de raça natural, fundado no fator biológico, 
hoje superado, dada a “impossibilidade prática de achar um critério que defina a 
pureza da raça”. Nem é comunidade nacional que não é redutível a fatores 
particulares ou parciais, porque se integra a todos, enquanto realização do princípio 
do Estado nacional, traduzindo, no nosso caso, a unidade comunitária dos 
brasileiros que envolve a todos”.  (SILVA: 1995, 777-778) 

 

Apesar de existirem aparatos legais, para os grupos que se posicionam contrariamente a 

instalação da nova aldeia em Camboinhas, isto não impediu o acontecimento de uma situação-

limite. No dia 18 de julho de 2008, por volta das 12 horas, a aldeia foi incendiada. Há suspeita 

de ação criminosa. Conta-se que os homens da aldeia saíram pela manhã para uma reunião, na 

qual pretendiam negociar a permanência no local, deixando apenas mulheres, crianças e um 

único homem, Joaquim. Um carro estacionou, os três homens que estavam nele atearam fogo 

nas casas. O índio Joaquim se queimou na tentativa de salvar os objetos, mas o grupo perdeu 

a maior parte de seus pertences: casas, roupas, alimentos e, até mesmo, material de pesquisa e 

filmagens, registros de sua história. 

                                                 
4  No caso dos Guarani mbyá é importante ressaltar que eles reconhecem como Guarani aqueles que nascem e 

vivem na aldeia de acordo com as tradições do grupo e, principalmente, aqueles que falam a lingua Guarani. 
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A visibilidade propiciada pelo incêndio – que foi noticiado por jornais e telejornais - 

acabou fortalecendo publicamente os indígenas, que passou a receber apoio de grande parte 

dos moradores da região, de algumas instituições e artistas. Diversos grupos se mobilizaram 

em campanhas para arrecadar roupas, alimentos, utensílios domésticos e para reconstruir a 

aldeia.  

 

Considerações finais 

No dia 13 de setembro de 2008 a aldeia foi re-inaugurada. Representantes de diversos 

povos indígenas estavam presentes fazendo apresentações de seus rituais e discursos de apoio 

à família Guarani que reafirmou sua posição quanto a permanência na região e organizou 

atividades para os convidados. Nesta ocasião, o grupo apresentou seu coral de jovens e 

adultos, característica marcante nas tradições Guarani mbyá, sendo um ícone de força para a 

afirmação da identidade do grupo. 

“Os etnólogos concordam que diante das pressões da sociedade nacional para 
abandonarem sua etnicidade e cultura, os Mbyá constituem atualmente o que 
podemos chamar de um dos exemplos mais bem sucedidos de preservação de 
identidade. O Mbyá muda, mas não desaparece. Muda para não desaparecer. 
Quinhentos anos depois, os Guarani resistem. Tem índio no Rio de Janeiro.” 
(FREIRE, 2001: 13)5 

 

Após a re-inauguração da aldeia, a família conseguiu novas conquistas. Enquanto não 

sai uma decisão Judicial, a Fundação Nacional de Saúde (Funasa) pediu para que fosse 

instalada uma rede de água e esgoto pela concessionária Águas de Niterói. A Justiça 

determinou que a Fundação Nacional do Índio (FUNAI) faça um cadastramento dos 

ocupantes da aldeia para evitar o crescimento desordenado do grupo. A Fundação está 

fazendo estudos  para decidir se vai reconhecer a área como território indígena e afirmou que 

os índios podem permanecer no local até que o processo esteja concluído. 

Enquanto isso, a família permanece no local, preservando sua cultura  e buscando apoio 

para que consigam ocupar definitivamente e legalmente o local que, segundo eles, é território 

indígena.  

As memórias subterrâneas conquistaram mais espaço no cenário nacional e como afirma 

Michael Pollak, “... uma vez que as memórias subterrâneas conseguem invadir o espaço 

público, reivindicações múltiplas e dificilmente previsíveis se acoplam a essa disputa de 

memória...” (POLLAK: 1992: 03). Considerando o complexo processo de mudanças na 

sociedade contemporânea, várias questões relativas às “memórias subterrâneas” precisam ser 
                                                 
5  Freire se refere aos Guarani mbyá de maneira geral. O texto usado nesta citação foi publicado no ano 2001 e 

a aldeia de Camboinhas foi “criada” no ano de 2008. 
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analisadas – particularmente, as indígenas. É nesta direção que esta pesquisa se insere. 

Considerando que está em  seu início e muitas questões estão surgindo e devem ser 

problematizadas nessa trajetória, tais como: O que é ser Guarani no século XXI? Como essa 

família que vive em Camboinhas se caracteriza? Como preservam a memória em uma 

situação de migração permanente? Como o fato de se deslocarem com freqüência os obriga a 

preservar de forma mais acentuada o aspecto mais intangível da memória? Como a memória 

Guarani é atualizada e valorizada no processo de migração permanente em que vivem? Que 

mecanismos usam para a preservação dessa memória? Usam algum instrumento tecnológico 

para a preservação da memória?  
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Homens que fazem Sexo com Homens (HSH): Uma categoria, muitos significados. 
 

Adriano Henrique Caetano Costa1 
 
Resumo: A categoria de “homens que fazem sexo com homens (HSH)” é considerada como 
uma das populações prioritárias em relação à prevenção às DST/HIV/Aids no Brasil. Uma 
reflexão sobre a referida categoria HSH pode ser situada no campo das ciências sociais 
articulando o debate sobre gênero e sexualidades, mais especificamente, em torno da distinção 
entre identidade sexual (homossexual, heterossexual e bissexual) e papel sexual (homens que 
fazem sexo com homens). Tais questões remetem aos processos identitários e identificações 
circunstanciais. Na cultura sexual brasileira essas questões geram uma ambivalência, tendo 
em vista que é possível um homem fazer sexo com outro homem e não ser, ou não se 
identificar, enquanto homossexual. Assim, proponho refletir como essas “ressemantizações” 
contribuem para uma maior abertura das tolerâncias. 
 
Palavras-chave: Gênero, Sexualidades, Masculinidades 
 
 
 

Men who have Sex with Men (MSM): A category, many meanings. 
 
Abstract: The category of "men who have sex with men (MSM) is considered one of the 
priority populations for the prevention of STD / HIV / AIDS. A reflection on the MSM 
category can be located in the field of social sciences articulating the debate on gender and 
sexuality, more specifically, about the distinction between sexual identity (homosexual, 
bisexual and heterosexual) and sexual role (men who have sex with men ). These questions 
relate to identity and identification processes circumstantial. Brasileira sexual culture in these 
issues generate an ambivalence, since it is possible for a man having sex with another man 
and not or do not identify as gay. I therefore propose reflect such "ressemantizações" 
contribute to greater openness of tolerances.  
 
Key Words: Gender, sexuality, manliness 

 

 

“Eu sou um cara hetero(sexual). Nunca tive relações com outros homens. Mas, 
algumas vezes por embriaguez a pessoa (pode) se aproveitar. Aconteceu uma vez 
que eu estava no Icaraí (...) E eu deitado e o cara começou a me acariciar, só que eu 
estava em estado de sono, cochilando. (Eu estava) pensando que era mulher, tinha 
muita gente lá. Que quando eu me toquei que quem tava deitado do meu lado era 
um cara (...) eu dei uma chance para ele fazer sexo oral comigo, até pelo fato de 
estar ali (para não) “cortar o barato” (....) todo mundo gosta de sentir prazer, todo 
mundo gosta de gozar” (Jovem de 22 anos).  

 

Essa fala é de um jovem que fez parte de um Grupo Focal realizado em janeiro de 2008 

na sede do Grupo de Resistência Asa Branca - GRAB. O Grupo Focal2 foi uma das 

                                                 
1 Mestrando em Sociologia pela Universidade Federal do Ceará, Bolsista da Fundação Cearense de Apoio ao 

Desenvolvimento Cientifico - FUNCAP e membro do Grupo de Resistência Asa Branca (GRAB). 
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metodologias empregada na pesquisa “Práticas Sexuais e conscientização sobre Aids: uma 

pesquisa sobre o comportamento sexual de jovens gays e outros homens que fazem sexo com 

homens (HSH) da periferia de Fortaleza”3.  

A categoria de “gays e outros homens que fazem sexo com homens” é considerada 

como uma das populações prioritárias pelo Programa Nacional DST/Aids (PN DST/Aids), em 

relação às políticas públicas de prevenção às DST/HIV/Aids no Brasil, uma vez que “uma das 

características marcantes da resposta brasileira, segundo Bruck (2004), à epidemia da Aids 

tem sido a de transformar demandas e vulnerabilidades individuais em demandas coletivas”. 

Uma reflexão sobre a referida categoria HSH, pode ser situada no campo das ciências 

sociais, articulando o debate sobre gênero, corpo e sexualidades, mais especificamente, em 

torno da distinção entre identidade sexual (homossexual, heterossexual e bissexual) e papel 

sexual (homens que fazem sexo com homens).  

No Brasil, o estudo de Maria Luiza Heilborn (1996) contribui para uma análise dos 

processos de construção das identidades sexuais a partir de uma reflexão etnográfica. A autora 

trata dos significados atribuídos por sujeitos sociais às relações homoeróticas4, que no caso 

desse estudo, são mulheres que mantêm relações sexuais com outras mulheres, mesmo que o 

tratamento aqui seja interessado especificamente entre homens que fazem sexo com homens, 

mas a autora traz contribuições pertinentes para o debate em torno das identidades.  

A antropóloga explora o sentido expresso na distinção ser/estar homossexual. Salienta o 

modo como se constrói um lugar particular para a identidade sexual na elaboração da 

identidade social dos sujeitos pesquisados. Os discursos desses sujeitos não elegem o fato de 

que manter relações sexuais com parceiros do mesmo sexo seja um elemento definidor de 

suas identidades. Mulheres que fazem sexo com outras mulheres, assim como homens que 

fazem sexo com homens não necessariamente se identificam com a identidade homossexual 

(HEILBORN, 1996). 

                                                                                                                                                         
2  Grupo Focal com jovens gays e outros HSH com idade de 15 e 29 anos. Esses grupos focais tiveram como 

objetivo possibilitar uma analise qualitativa sobre sexualidade, prevenção, comportamento e práticas, 
percepção sobre HIV/Aids, homofobia, preconceito e uso/abuso de drogas com estes jovens (CASTRO, 2008, 
p. 96).    

3 Pesquisa realizada em 2007 pelo GRAB inserida no projeto SAGAS, com o apoio da Fundação Shorer. A 
investigação teve como objetivo identificar fatores subjetivos, comportamentais e do meio ambiente que 
contribuem para o não uso do preservativo nas relações sexuais por parte de jovens gays e outros HSH na 
faixa etária de 15 a 29 anos, em Fortaleza.   

4 Jurandir Freire Costa nos traz da psicanálise o termo “homoerotismo” como alternativa a “homossexualismo”. 
Segundo o autor o termo homossexual “desqualifica moralmente o homoerotismo como sendo uma 
anormalidade, uma doença, um vício” e o faz porque foi criado através de uma perspectiva médica para ser 
usada nesse sentido. Diz o psicanalista “nossos desejos eróticos nada têm de naturais. São apenas realidades 
lingüísticas, arranjos culturais, que determinam aquilo que será objeto da atração sexual. Cada cultura 
organiza estes desejos em códigos morais que dizem o que é aprovado e reprovado” (Costa, 1994: 113-6). 

2 
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Taís questões que remetem processos identitários ser e identificações circunstanciais 

estar traz para a arena da prevenção um deslocamento nos discursos a respeito da sexualidade, 

desde então eles se dirigem menos às identidades e se concentram mais nas práticas sexuais, 

como por exemplo, a prática do sexo seguro (LOURO, 2004). Assim, o Estado se esforça em 

regular, controlar e normalizar essas práticas sexuais em consonância com essa fluidez 

identitária. Até que ponto tal “contexto de sexualidade” vem contribuindo para uma maior 

abertura das tolerâncias. 

O contexto da história social da Aids é construído pelos seus aspectos comportamentais, 

simbólicos e psicossociais, reservando uma trajetória complexa e caracterizada por suas 

relações com a questão de estigma e da discriminação (GALVÃO, 2000). A autora afirma que 

a identificação dos primeiros casos de Aids entre homossexuais norte-americanos estabelece 

um vínculo, que até hoje não foi rompido, entre Aids e homossexualidade masculina. 

Essa tolerância pode ser pensada a partir da luta do movimento homossexual. Parker 

(1991) ressalta em “Corpos, Prazeres e Paixões – a cultura sexual no Brasil contemporâneo” 

que essa separação entre práticas sexuais e identidade sexual foi fundamental no 

delineamento de estratégias de prevenção sexual ao HIV.  A crescente preocupação 

internacional em torno de temas, tais como população, saúde reprodutiva masculina e 

feminina e Aids promoveu uma mudança nas agendas em torno das preocupações feministas, 

gays e lésbicas. Que trouxeram para agenda teórica as discussões sobre identidade a partir da 

teoria queer, da fluidez das identidades.  

O impacto social da epidemia HIV/Aids mudou dramaticamente as normas da discussão 

pública sobre a sexualidade ao deixar, como legado, uma ampliação sem precedentes da 

visibilidade e do reconhecimento da presença socialmente disseminada dos desejos e das 

práticas homossexuais (PARKER, 1994; GALVÃO, 2000) ao mesmo tempo em que 

confeccionou a construção de categorias que não se encaixam em tais demandas.  Se o 

HIV/Aids propiciou uma expansão do poder médico e do projeto global de “medicalização da 

vida” apoiado pela mídia (FOUCAULT, 1988; PERLONGHER, 1987), ele deflagrou também 

uma epidemia de informações em torno de questões como sexo anal, sexo oral, doenças 

venéreas e uso de camisinha. Assim, práticas ligadas ao exercício e à expressão da 

sexualidade deixaram a clandestinidade para adentrar o debate público (TREVISAN, 2000). 

Mesmo que parcelas consideráveis do contigente homodirecionado tenham se mantido na 

3 
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clandestinidade. Daí a pergunta “HSH seria um mero dispositivo de individuação estatal5 

(FOUCAULT, 1988).   

Segundo Parker (1991), dentro de quatro paredes “tudo pode acontecer”, ou ainda, 

“abaixo do equador tudo é permitido”. Essa ambivalência é o “calcanhar de aquiles” da 

prevenção. Desse modo, é possível um homem fazer sexo com outro homem e não ser, ou não 

se identificar, enquanto homossexual. Ao contrário dos grupos gays norte-americanos, onde a 

identidade é fator de aceitação política, no Brasil isso não é rígido, existe uma flexibilidade 

para a discussão das identidades, pode parecer um lugar comum, mas é de destacar a 

ambivalência, as ambigüidades da cultura sexual brasileira . Assim, tomando o caso 

brasileiro, podemos refletir sobre a apropriação da categoria HSH pelo movimento LGBTT6 

e, ainda, se ao utilizá-la os ativistas estariam reforçando a homofobia em nossa sociedade. 

A afirmação da identidade supunha demarcar suas fronteiras e implica numa disputa 

quanto às formas de representá-la. Imagens homofóbicas e personagens estereotipados são 

constantemente exibidas na mídia e são contrapostas por representações “positivas” de 

homossexuais, sujeitos brancos, higienizados e classe média, retomo essa questão no decorrer 

desse artigo, e do medo cada vez mais exacerbado de ver a homossexualidade masculina 

associada à feminilidade e a passividade.  

Para alguns desses jovens a afetividade com outros homens é uma ameaça à perda da 

masculinidade.  

 

“Uma coisa que é legal é você poder ter afinidade com os dois lados sem mexer 
com sua personalidade. Transar com outros homens sem mexer na personalidade, 
sem mexer na pessoa que é. Não deixar “se envolver” com a situação. Eu acho 
assim fazer e gostar. (O que não deve ocorrer) Vou experimentar ter relação com 
outro homem. E gosto, vou me envolvendo e esquecendo da minha 
masculinidade e me tornando um homossexual” (Jovem de 22 anos). 

 

Essa fala reforça uma concepção unilateral da homossexualidade, em especial de 

masculinidades. São nas normas e esteriótipos de gênero, nos comportamentos socialmente 

atribuídos a homens e mulheres, que têm origem a homofobia. Assim retomando a reflexão 

anteriormente esboçada a cerca da cultura sexual brasileira. Um homem que faz sexo com 

outro homem, mas na posição de “ativo”, poderá não se reconhecer como homossexual, dado 

que não abdicou do seu papel sexual de “homem”. No momento em que os esteriótipos de 

gênero são contrariados, em que homens e mulheres têm um comportamento diferente do 

papel socialmente atribuído a eles/as, eles/as se tornam alvos da homofobia. Por isso que as 
                                                 
5 Ver em Ditos e Escritos, Volume IV, Foucault. 
6Sigla para designar o movimento de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais.  
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travestis e transexuais, dentre os segmentos da população LGBTT, convivem com uma 

realidade mais intensa de preconceito, discriminação e violências. 

O modelo de relacionamento sexual homoerótico é o modelo mediterrâneo da 

homossexualidade. Trata-se de um modelo “popular” e/ou “hierárquico”, no qual os parceiros 

se classificam pela sua posição ativo/passivo no intercurso sexual, tal como demonstrou Peter 

Fry.  Porém, a partir da década de 80, esse modelo de “bicha/bofe” entra em concorrência 

com outro, modelo de homossexual, tido como “moderno” ou “igualitário”. Aqui a “bicha 

efeminada” e “passiva” não mais se submete perante ao “bofe” viril e “ativo”, mas a um 

sujeito assumido como “homossexual”. Nesse último, eles se relacionam de igual para igual, 

trata-se assim do modelo “gay/gay”7. Esses modelos coexistem, eles habitam ao mesmo 

tempo. Até que ponto essas tipificações são produtoras de desejos. Ou qual é o recurso de 

direção que nos leva das práticas sexuais às formulações das tipificações, a partir de desejos 

muitas vezes renegados ao universo do privado e da clandestinidade, como veremos na fala 

abaixo:  

 

“Não sei nem o que eu sou (...) me acho uma pessoa muito bruta, mas em casa com 
minha mulher sou a pessoa mais carinhosa do mundo. Eu gosto de transar com 
outros homens. Quando eu vou transar eu quero que a pessoa me “chupe” e depois 
eu faço o “serviço” nela. “Negócio” de beijinho eu não gosto, negócio de abraçar. 
Já aconteceu uma vez de uma pessoa querer me beijar, tava um clima tão bom, o 
cara pegou e foi me beijar ai eu “brochei” (Jovem de 23 anos). 
 

Na narrativa acima esse modelo se insere diretamente no corpo, como produtor de 

prazer. No caso o modelo masculino sempre ligado a valores como: atividade e objetividade. 

Por sua vez o Feminino representa: passividade e subjetividade. Como por exemplo, o beijo 

que remete ao afeto. Nesse cenário é compreensivo que em casa com a esposa “ele seja o 

homem mais carinhoso do mundo” e na rua com os outros homens é apenas a procura do 

prazer, efêmero, rápido, sem marcas, etc. O que se vê nessa cartografia é o corpo 

esquadrinhado em várias partes, como por exemplo, a boca (beijo) ou o pênis (pegação). São 

relações de poder e dominação centrada numa cultura “heteronormativa”8 (BUTLER, 2003).   

Nesse caso, “se tornar um homossexual”, acarreta a perda da masculinidade, então a 

idéia que temos da homossexualidade é sempre remetida ao modelo do feminino e a imagem 

do homossexual ainda é o da “bicha afeminada”.  

Por outro lado em alguns casos é possível praticar sexo com uma travesti sem causar 

uma “mancha” na masculinidade, pois a imagem da travesti estar associada à mulher, os 
                                                 
7 Por exemplo, “os entendidos” do estudo de Carmem Dora Guimarães (2004).  
8 Ver BUTLER, “Problemas de Gênero” (2003). 
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atributos são femininos, nesse cenário o “fetiche” é permitido, pois os jovens não estão tendo 

práticas sexuais com outro homem, e sim, com uma mulher, pelo menos na aparência.  

 

“Até porque dá um prazer. Lógico é uma mulher toda! O travesti ele é muito 
afeminado. Ele é uma mulher. Com certeza. Se “rolasse” um beijo, a minha 
fantasia estava naquela mulher que existe nela e não no cara que existe naquela 
mulher, independente do que ela seja, travesti [...]  Daí eu não tenho dúvida que 
sou heterossexual, mesmo tendo “ficado” e beijado um travesti” (Jovem de 22 
anos). 

 
As travestis são aqueles/as indivíduos que “transitam entre os gêneros”, pois sua 

referência é uma “constituição identitária individual cambiante entre masculino e feminino”, 

de acordo com Barbara Graner: 

 

  “(A travesti) propondo um self independente dos limiltes destes dois pólos e 
estabelecendo uma identidade distinta dos mesmos: a travestilidade transpõe os 
limites do gênero e estabelece-se como marcador identitário de gênero 
diferenciado do masculino e do feminino (tanto no sentir como no agir)” 
(GRANER, 2008, p. 80). 

 

O fetiche pode estar nessa figura cambiante com aparência feminina (passiva e 

subjetiva), mas, “dentro de quatro paredes” pode surge sua outra persona (ativo e objetivo). 

Nas homossexualidades quem vai romper o binarimos são as travestis, segundo a teoria queer 

contemporânea são as travestis que vão desestabilizar as normas e as hierarquias de gênero.  

Os teóricos/as queer, colocam em cheque a oposição heterossexualidade e 

homossexualidade, presente na cultura ocidental moderna, demonstrando que poderia ser 

efetivamente criticada e abalada por meio de procedimentos desconstrutivos. É o caso da 

feminista Judith Butler, ao mesmo tempo em que reafirma o caráter discursivo da sexualidade, 

ela produz novas concepções a respeito de sexo, sexualidade e gênero. A autora rompe com a 

relação sexo - natureza e gênero - cultura, ao sugerir que o sexo é cultural, na mesma medida 

em que o gênero.  

Para Butler (2001), o gênero é o meio discursivo mediante o qual um “sexo natural” é 

estabelecido como pré-discursivo. O sexo é, ele próprio, uma postulação, um construto que se 

faz no interior da linguagem e da cultura. 

 

“(...) a performatividade deve ser compreendida não como um “ato” singular ou 
deliberado, mas ao invés disso, como a prática reiterativa e citacional pela qual o 
discurso produz os efeitos que ele nomeia. O que, eu espero, se tornará claro no que 
vem a seguir é que as normas regulatórias do “sexo” trabalham de uma forma 
performativa para constituir a materialidade dos corpos e, mais especificamente, 
para materializar o sexo do corpo, para materializar a diferença sexual a serviço da 
consolidação do imperativo heterossexual” (BUTLER, 2001, p. 154). 
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Nessa perspectiva da teoria queer da performance é compreensivo essa fala de um 

jovem de 23 anos “Para mim, sou totalmente hetero(sexual). Apenas tenho esse lado meu, que 

gosta de “transar” com homens. Eu gosto disso”. Uma reinvenção de uma heterossexualidade 

que estar posta na cultura ocidental, uma “parodia” que nesse caso, o papel que ele exerce nas 

relações de “ativo”, não interfere na orientação sexual. 

Nesse sentido de colocar a identidade em cheque, o antropólogo Alexandre Fleming 

Vale nos apresenta a distinção entre “identidade” e “identificação”: 

 

“A passagem da identidade à identificação é densa e polêmica, uma vez que 
questiona o próprio conceito de identidade em sua pretensão homogeneizante, 
integral, originária, essencialista.... Falar em identificação, por exemplo, destacaria 
o caráter provisório, precário e circunstancial de toda identidade. Trata-se assim de 
um conceito-chave nos movimentos sociais – identidade -  colocado “sob rasura”. 
Poder-se-ia então “ler” a ressemantização “homens que fazem sexo com homens” 
como “sintoma” dessa recusa identitária, facilmente absorvida em uma cultura 
mediterrânea da homossexualidade?” (VALE, 2008, p.61-62). 

 

A identificação seria mais “frouxa”, flexível ao contrário da identidade que, mesmo a 

homossexualidade engessa os sujeitos em um determinado padrão. A “parodia” permite que 

mesmo dentro da ótica do “binarismo” alguns papéis se invertam no momento da “paquera”, 

ou seria melhor dizer da “caça”, quem “caça”? e quem é o “caçador”? Em nenhum momento 

os jovens HSH assumem que estão procurando outro homem para manterem relações sexuais. 

“eu acho que muitas vezes a gente não encontra, são eles que encontram a gente” (jovem de 

22 anos) “nas festas, bares e nas ruas passam de carro e ficam buzinando, oferecendo carona, 

dinheiro... eles estão em todos os lugares” (jovem de 22 anos). Aqui encontramos a inversão 

dos papeis “masculinos x feminino” “ativo x passivo”. Devido a essa inversão de significados, 

quem faz o papel da “bicha” (feminino) é quem procura o “boy” (masculino).  

Em Algumas questões sobre o movimento gay e lésbico, Pierre Bourdieu (2005) destaca 

a violência simbólica que conduz à inversão de categorias onde “o dominado tende a assumir 

a respeito de si mesmo o ponto de vista dominante”.  Nesse sentido, o discurso que produz a 

representação “positiva” da homossexualidade também exerce um efeito regulador. Essas 

campanhas estão marcadas pelos valores brancos e de classe média e adotam ideais 

convencionais, como o relacionamento comprometido e monogâmico. Para os bissexuais, 

sadomasoquistas e transgêneros e transsexuais, essa política identitária é excludente e mantém 

sua condição marginalizada. 
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Fotografia e Comunismo: imagens da Polícia Política no Arquivo Público do     Estado 
do Rio de Janeiro 

 

Maria Teresa Ferreira Bastos* 

 

Resumo: Esta comunicação objetiva desenvolver uma reflexão teórico-crítica tendo a 
fotografia como fonte e como corpus empírico os arquivos fotográficos da Polícia Política 
brasileira atuante de 1930 – 1983, sob custódia do Arquivo Público do Estado do Rio de 
Janeiro. Torna-se importante ressaltar a característica híbrida desse material, já que são 
encontradas, lado a lado, imagens produzidas e apreendidas pela Polícia. No caso das 
apreensões, as muitas investidas na sede do Partido Comunista Brasileiro permitiram à Polícia 
constituir um acervo razoável da trajetória do PCB e, ironicamente, tornou-se sua maior 
guardiã. Destaca-se no arquivo, o trabalho do fotógrafo e cineasta Ruy Santos (1916-1989) 
que produziu mais de 40 filmes e suas fotografias, encontradas no APERJ, são as únicas 
remanescentes de seu acervo, destruído pela Polícia Política em 1948, com sua prisão. 
 
Palavras-chave: Fotografia, Comunismo, Imagem 
 
 
Resumé: Cette communication vise à développer une réflexion théorique et critique en 
prenant la photo comme une source primaire et comme corpus empirique des archives 
photographiques de la police politique active au Brésil de 1930 à 1983, sur la garde de 
l’Archive Publique de l'Etat de Rio de Janeiro. Il est important de souligner le caractère 
hybride de ce matériau, que l'on trouve côte à côte, des images saisies et produit par la Police. 
Dans le cas de saisies, beaucoup de investi dans le siège du Parti Communiste Brésilien a 
permis à Police d'être un recueil de la trajectoire du PCB et, paradoxalement, est devenue son 
plus grand gardien. Dans lês archives, Il y a encore le travail du photographe et cinéaste Ruy 
Santos (1916-1989) qui a produit plus de 40 films et leurs photographies trouvées au APERJ 
sont les seuls vestiges de sa collection, détruit par la police politique en 1948, avec sa prison. 
 
Mots clés: Photographie, Images, Communisme 
 

 
O Rio de Janeiro foi o centro das decisões políticas da história republicana, até a 

transferência da capital para Brasília, em 1960. Palco de militância e ativismo social e político 

de estudantes, intelectuais, operários a cidade guarda em seus registros, recolhidos em 

arquivos, museus e pela mídia, seja ela eletrônica ou impressa, informações da atuação 

implacável e obsessiva da Policia Política Brasileira que trabalhava justamente no controle e 

repressão a esses movimentos.  

 Criada em 1922, a Polícia Política atuou até 1983 e produziu um vasto acervo, hoje 

denominado Fundo Polícia Política, que está sob a custódia do Arquivo Público do Estado 

                                                 
*  Doutora em Letras/Estudos de Literatura pela PUC-Rio. Bolsista de Pós-doutorado da FAPERJ na Escola de 

Comunicação Social da UFRJ com o projeto “Fotografia e Comunismo: imagens da Polícia Política no 
Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro”  sob orientação do professor Maurício Lissovsky ECO/UFRJ. 
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desde 1992. Ao mudar de mãos, o arranjo arquivístico da Polícia foi mantido, mas seu uso 

deliberadamente e felizmente adulterado. Em 2007 o Fundo recebeu o selo de Memória do 

Mundo da UNESCO. Essa menção é o reconhecimento da importância desta documentação 

que não interessa só ao estado do Rio, mas também ao país e ao mundo1. 

O acervo fotográfico fruto da minha atual pesquisa de pós-doutorado, integra o Fundo 

Polícia Política, citado acima, composto por aproximadamente 100 mil fotos além de 1 milhão 

e 500 mil fichas remissivas e 750 metros lineares de documentos produzidos pela polícia 

política, bem como documentos e objetos apreendidos nas diligências desta polícia.  Foi 

constituído em condições sigilosas, é ainda pouco explorado por pesquisadores e permite, 

além da pesquisa histórica e de habeas data,2 a possibilidade de reflexão sobre questões 

inerentes à linguagem fotográfica e seus vários enfoques como também sobre memória, 

identidade e arquivo.  

Essas imagens podem abranger várias perspectivas: o uso desse acervo como 

documento que legitima o direito à informação do cidadão; como fonte histórica, 

aproveitando-se da noção indicial da fotografia amplamente discutida por Roland Barthes no 

livro Câmara Clara a partir do “isso foi” e, juntando-se a ela, um olhar, que se está tentando 

desenvolver, de construir um sentido a partir da força das próprias imagens, usufruindo-se da 

riqueza de seu anacronismo. 

Para Georges Didi-Huberman, “sempre diante da imagem, estamos diante do 

tempo”.Mas que tempo? O da produção da imagem? O do uso dela? O do seu arquivamento e 

ainda o daquele que a recupera e a vê? A imagem é o local da policronia, onde convivem 

múltiplos tempos e não só elas são anacrônicas, mas o olhar do pesquisador também o é e ele 

trabalha na composição de uma arqueologia, em que os tempos não se excluem ou 

sobressaem, mas se fundem em escavações: 

 

Diante da imagem – por mais antiga que seja ela – o presente não cessa jamais de se 
reconfigurar, por mais que a despretensão do olhar não tenha cedido completamente 
lugar ao hábito pretensioso do “especialista”. Diante de uma imagem – por mais 
recente e contemporânea que ela seja – o passado ao mesmo tempo não cessa jamais 
de se reconfigurar, pois esta imagem não se torna pensável senão através de uma 
construção da memória e isso não é assim tão assombroso. Diante de uma imagem, 
enfim, nós temos que humildemente reconhecer isso: que ela provavelmente 
sobreviverá a nós, que somos diante dela o elemento frágil, o elemento de passagem, 
e que ela é diante de nós o elemento do futuro, o elemento da duração. A imagem 
tem frequentemente mais de memória e mais de futuro que o ser que a olha.” 
(HUBERMAN, 2000:10) 

                                                 
1  A UNESCO seleciona acervos de instituições cujos documentos estão em situação de risco e têm valor de 

patrimônio documental da humanidade. 
2  - O preceito constitucional de habeas data está vigorando desde a Constituição de 1988.  
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À luz do pensamento de Didi-Huberman, ao estar diante de um acervo composto por 

múltiplos tempos históricos, o olhar contemporâneo é a junção e o elo de ligação possíveis 

entre essas imagens que carregam simbolicamente os traços do tempo em sua materialidade, 

em sua representação, em seu uso e função. Da mesma maneira que são sobreviventes e 

compõem esse acervo, são testemunhas históricas e podem ser olhadas e interpretadas prenhes 

desse passado que representam como também podem ser portadoras de um futuro que se 

estenderá além do momento contemporâneo onde se encontram. A intenção desse projeto é 

então estabelecer conexões entre as imagens não a partir de seu contexto histórico, mas 

evidenciando a história a partir da força estética que elas evocam.   

O termo técnico utilizado para se pensar e conceber a organização de acervos é o 

arranjo. A Polícia Política produziu e apreendeu fotos, concebeu um arranjo que o Arquivo 

Público manteve. As fotos pertencem a essa ordem, mas para permitir uma leitura anacrônica 

foi criado um arranjo que faça sentido para o olhar que está sendo direcionando a esse acervo. 

As fotografias foram tematicamente divididas em dez assuntos que de alguma maneira são 

recorrentes no acervo. “O gesto” corresponde às imagens de pessoas com punho cerrado em 

alusão ao comunismo. “Rastros e vestígios” retratam locais onde predominam uma sensação 

de vazio, onde se percebe na imagem ainda um passado latente, um local que registra ainda 

em sua atmosfera uma vida que há pouco tempo, antes de ser feita a fotografia, parecia existir. 

Um exemplo é o quarto onde dormiram Olga e Prestes pela última vez, numa casa no Méier, 

antes de serem presos juntos em 1936 (Foto 1). A cama, o armário antigo. Imagens de 

ausência. Essa atmosfera de rastro impregna a imagem e quando a vemos em outro tempo, 

longe já de sua função primeira que era a de “representar” o ocorrido, como que esse olhar, 

setenta anos, depois impõe outro sentido, traduz o desolamento, a angústia da certeza da 

interrupção de duas vidas amorosas e políticas. Como o olhar do futuro interfere 

deliberadamente na representação dessas imagens.  

 

Foto 1 

                                           

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

“Espionagem” pretende dar conta das imagens produzidas pela Polícia com o objetivo 

de investigar os suspeitos. Elas são normalmente captadas de longe ou de dentro dos carros e 

nas cópias ampliadas há indicadores de nomes ou setas com canetas indicando a pessoa 

espionada. “Casas suspeitas” ilustram as residências, em sua maioria fechadas, sem vida, 

locais onde a Polícia fazia guarda e fotografava. Em série, parecem casas fantasmas.  

“Apreensões policiais” são as fotografias que a Polícia produzia com os objetos 

pertencentes aos comunistas, sobretudo com livros, cartilhas e retratos. Percebe-se um certo 

esmero na composição dessas imagens, em que os objetos são harmonicamente agrupados.  

 “Batidas policiais” representam a evidência de destruição causada pelos policiais que 

arruinavam e depredavam os espaços pertencentes aos comunistas. “Reconstituição policial” é 

uma série que impressiona pela narratividade e teatralidade das imagens. Há ainda a divisão 

dos “líderes comunistas”, entre eles, Luiz Carlos Prestes, os “retratos de identificação 

policial”; e as fotos de “Ruy Santos”. 

O material visual como cartazes, panfletos, folhetos e fotografias apreendidos ou 

produzidos pela Polícia Política foram acondicionados e arquivados no Serviço de 

Documentação Especial – SDE do APERJ, que registra ainda documentos sonoros como fitas 

K-7, rolos de áudio e vinil, além de objetos tridimensionais como bandeiras, flâmulas, lenços, 

broches, utensílios domésticos, bottons, anéis, caixas de fósforos, carteiras e documentos de 

identificação pessoal.  

O acervo fotográfico é composto por ampliações fotográficas, negativos de vidro e 

acetato e reúne imagens desde a década de 1920 até 1983, com predomínio das décadas de 

1930, 1940 e 1950. As temáticas são: fotografias de identificação policial, manifestações 

estudantis e artísticas, assembléias sindicais, atividades partidárias, espionagem durante a 

Segunda Guerra Mundial, luta armada, campanhas por anistia política, movimentos pacifistas 

e acompanhamento de grupos políticos clandestinos.  

As imagens estão acondicionadas de acordo com as várias Delegacias existentes como 

DESPS Delegacia Especial de Segurança Pública e Social -DESPS (1905-1945), DPS (1944-

1960), DOPS, DOPS-GB (1960-1974), DOPS-RJ, e DGIE (1974 – 1985). O acervo é 

composto ainda por conjunto de fotografias temáticas existentes nos dossiês dos Setores 

Integralismo e Comunismo, produzidas ou apreendidas pelos órgãos da DESPS e DPS.  

No que concerne aos retratos policiais, especificamente, a fotografia era parte inerente 

da prática policial e existia enquanto produção de retratos dos presos (de frente e de perfil). 

O acervo fotográfico do APERJ é constituído por imagens públicas, reconhecidas e 

históricas e, ao mesmo tempo, por imagens de acesso restrito, resguardadas pela Lei por 
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ofender a moral e a idoneidade pessoal; como também por retratos de anônimos esquecidos 

em gavetas. São retratos sem glamour, sem poses. Retratos de identidade. Mas que 

identidade? A identidade que ninguém gostaria de ter, nem de ver. Alguns mortos pela 

brutalidade cruel da polícia. Outros sobreviventes com seqüelas.  

Uma enorme quantidade de pessoas foi investigada, algumas torturadas e mortas, 

outras presas e esquecidas.  Na esteira de Luiz Carlos Prestes, Agildo Barata, Carlos Lamarca, 

Marighella, quantos outros anônimos também não constituíram a história? As imagens dão 

vida a esses ilustres desconhecidos, fotografados muitas vezes em situação limite de miséria 

humana, por facínoras legitimados pelo Estado em exercício da brutalidade impiedosa. O 

retrato fotográfico obtido pela Polícia é na verdade uma não identidade: a pior imagem que 

gostaríamos de ter de nós mesmos, que não orgulharíamos de mostrar a ninguém, um instante 

fugaz retido pelo pior dos acontecimentos. 

 

A Polícia Política e o comunismo 

Os comunistas foram considerados ao longo de toda a existência da Policia Política 

Brasileira os grandes inimigos do Estado e, portanto, estiveram sob a mira incansável de 

suspeição desde a criação do Partido, em 1922. A história do partido coincide com a história 

da Policia política e dependendo dos passos dados pelos “vermelhos”, como eram 

frequentemente chamados, a Polícia se aparelhava e alterava sua estrutura para combatê-los. 

A fotografia era um instrumento de controle, espionagem e enfatizava o estado de vigilância e 

suspeição que pairava sobre a população.  

Se o “perigo” do comunismo aparelhou e profissionalizou a polícia, por outro lado, o 

período democrático vivido entre 1944 e 1960 fez vir à tona todas as forças políticas que 

atuavam reservadamente ou clandestinamente. Nesse aspecto a polícia trabalhou ainda mais, o 

que proporcionou uma documentação mais rica e variada. Tendo como necessidade a eficácia 

no processamento e na recuperação de dados, esses órgãos se aparelharam de tal maneira que 

constituíram uma rede capaz de levantar rapidamente dados sobre os suspeitos.  

O depoimento do ex-diretor do DOPS, Cecil Borer, que aos 18 anos entrou para a 

Polícia Especial criada por Getulio Vargas em 1932, é esclarecedor para se compreender o 

volume e originalidade da documentação encontrada no “Setor Comunista”. “Eu tinha a chave 

de porta do comitê central do Partido. Íamos lá, abríamos, fiscalizávamos, fotografávamos, 

tirávamos tudo. Pegávamos documentos nos fichários e levávamos para o nosso arquivo”. 

(Contradita, 2000, pag.38)  
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Os diversos “estouros” nas dependências dos comitês e células do PCB foram um dos 

responsáveis pela riqueza do acervo do “Setor Comunismo”, constituído por uma 

documentação abrangente e variada que abriga desde material produzido pelo próprio Partido 

como jornais, revistas, fotografias, correspondências e fichas de filiação de partidários a 

pedido de busca, levantamento de dados, relatórios dos mais diversos órgãos e certidões 

negativas de antecedentes político-ideológicos, solicitados e concedidos. Ironicamente, a 

Polícia Política passou a ser a maior guardiã da memória do PCB onde se pode acompanhar a 

trajetória histórica do movimento comunista brasileiro, seus partidos, organizações, 

associações e entidades a ele vinculadas. 

 

As fotos de Ruy Santos 

Entre as surpresas que sempre os arquivos nos reservam, destacam-se as imagens do 

fotógrafo Ruy Santos (1916-1989).  Esteticamente cuidadas dão a ver que foram produzidas 

por um autor que dominava a técnica e o olhar profissional de fotógrafo. As fotografias de sua 

autoria distinguem-se das produzidas pela Polícia, normalmente sem aparentar muita técnica e 

estética. Essa co-existência ilustra a particularidade do acervo fotográfico e do Fundo Polícias 

Políticas de um modo geral, constituído por documentação produzida e apreendida pela 

Polícia.  

Ruy era comunista, comungava, como muitos artistas e intelectuais da época, dos 

ideais e da perspectiva do PCB, mas fica evidente em seu trabalho que era mais um artista a 

favor do partido que um panfletário. Com a entrada do Partido na ilegalidade em 1947, a 

prisão de Ruy em 1948, sua aventura comunista terminou, mas sua carreira como cineasta 

estava apenas começando. Fotografou e dirigiu mais de 30 documentários, dos quais alguns 

foram premiados no Brasil e exterior. De sua estréia ainda jovem como assistente de 

fotografia do lendário filme Limite (1930), de Mário Peixoto, até sua morte em 1989 foram 

mais de 47 anos de cinema e fotografia.  

Carioca, Ruy Santos foi fotógrafo e cineasta,  registrou em película muitas 

personalidades do Partido Comunista, entre elas, Jorge Amado, Luiz Carlos Prestes, 

Graciliano Ramos, além de momentos importantes da história do comunismo no Brasil. 

Dentre as imagens encontradas no APERJ, destacam-se as coberturas do comício de Prestes 

no estádio do Pacaembu em 15 de julho de 1945, em São Paulo e as dos comícios realizados 

em várias cidades brasileiras a favor de Prestes. 

Provavelmente as cópias fotográficas encontradas de Ruy no APERJ são as únicas 

remanescentes de seu acervo, destruído pela Polícia por ocasião de sua prisão em 1948. No 
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total existem comprovadamente 64 imagens de sua autoria e mais 200 “prováveis”, além de 

outras que podem estar dispersas no acervo. Apesar de extensa cinematografia, Ruy Santos é 

desconhecido do público e de pesquisadores. Sua obra cinematográfica caiu no ostracismo e 

suas fotografias até então não tinham sido identificadas. 

Essas fotografias são representativas de um momento particular da história do PCB 

que, ao longo de seus setenta anos de existência, permaneceu mais tempo na ilegalidade que 

com plenos direitos político e retratam com olhar peculiar de Ruy, um dos momentos de 

legalidade do Partido de 1945-47  que passava a um partido de massas legalizado e 

reorganizado para a grande multidão. E mais ainda, elas registram o PCB de Luiz Carlos 

Prestes no exato momento em que desponta para o futuro como o “cavaleiro da esperança”, a 

grande liderança para o povo que comparecia aos comícios para  ouvi-lo. 

Ruy realizou um documentário sobre o Partido e o curta “Comício: São Paulo a Luiz 

Carlos Prestes”3, com 9min e 14 seg. de duração. Com tom heróico, bem próprio do realismo 

socialista, o filme realça o aspecto grandioso, de grande espetáculo político-partidário que o 

PCB estava interessado em difundir naquele momento. Praticamente a maioria das imagens 

fotográficas do Comício do Pacaembu encontradas no APERJ são stills do filme. Percebe-se 

que Ruy se esmera no cuidado visual das imagens, explorando com maestria o controle da luz 

dura, incidente em algumas cenas. Consegue resultados gráficos ao enquadrar o estádio vazio, 

em que luz e sombra traçam linhas visuais, comuns à fotografia modernista.  

A história que as fotos de Ruy contam destaca Luiz Carlos Prestes como grande 

personagem em inúmeros  portraits. Alguns desses retratos foram usados como “santinhos” 

de propaganda do então secretário-geral do Partido a senador pelo distrito federal. Outros 

viraram grandes pôsteres, afixados em locais públicos durante os comícios reforçando o 

ideário dos anos 40 de que o Partido Comunista era o Partido de Prestes.  

                                                 
3  Uma cópia do curta foi depositada por Anita Prestes no acervo da AMORJ, no IFCS, Rio de Janeiro. 
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Foto 2 

Numa imagem de Ruy do comício do Pacaembu (Foto 2), sobressai ao fundo, colado 

em tamanho gigante o rosto do líder, emoldurado pela enorme massa de gente que desfila pelo 

estádio empunhando faixas e cartazes de toda natureza. Essa grande fila organizada e 

alinhada, tendo ao fundo a grande imagem do líder se assemelha a registros de manifestações 

russas, da época de Stalin e de Mao, na China. A necessidade da imposição de um líder, “um 

grande pai”, um dos fundamentos dos regimes totalitários comunistas e uma das estratégias do 

então realismo socialista inaugurado pelo stalinismo. 

Além do resgate da obra de Ruy, do trabalho a ser criado com as imagens especiais do 

Comunismo, o objetivo final é desenvolver uma pesquisa que permita apreender uma prática 

policial fotográfica, como era praticada a fotografia pela Polícia? E, a partir dela, destacar a 

força da fotografia nesse período em que, assim como vários setores da sociedade 

preocupavam-se em se modernizar, a própria polícia fazia o mesmo e o trabalho fotográfico 

ilustra isso. A fotografia tornou-se uma arma eficaz e efetiva no controle da sociedade. 
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A NATUREZA COMO NEGÓCIO: VIAJANTES E CIENTISTAS PELO INTERIOR 
PAULISTA (1886-1906) 

 

Eduardo Giavara* 

 
[...] uma zona nova, cheia de florestas por toda a parte, como sucede nas boas 
terras de Campos Novos, é preciso cortar matta para fazer lavouras, não ha duvida; 
mas respeite-se a matta que não é absolutamente necessaria para a cultura, não se 
abandonem os terrenos desbravados, que sempre darão boas producções quando 
convenientemente tratados, e não se desdenhe plantar novas mattas nos terrenos 
que não tiverem outra aplicação mais util e de utilidade mais imediata, porque a 
silvicultura dá tambem muito boa renda quando feita com critério. 

Amandio Sobral 
Boletim Agrícola, 1903. 

 

 
 Se pudéssemos traçar um perfil da região do Vale do Paranapanema em meados de 

1900, os contornos seriam os de um mundo em transformação, pois o olhar que os “modernos 

viajantes” dispensaram sobre o território é permeado pelo conflito e pelos interesses. Esse 

novo horizonte que desponta é regido pelos grandes fazendeiros que vislumbram na região a 

oportunidade de expandir as lavouras de exportação e diversificar seus investimentos na 

especulação imobiliária e com isso repor as perdas financeiras acumuladas pela crise do café 

em meados da década de 1905 (PRADO JR., 1994: 228-229). 

  Entre as décadas de 1890 a 1910, a região vivia a experiência da frente econômica, 

caracterizada pelos grandes empreendimentos agrícolas que contrastavam com a vida simples 

do caipira. Nesse momento, a disputa pelos espaços se acirra marcando um novo cenário no 

cotidiano local. Justamente dentro dessa turbulência de transformações que emergiram novos 

paradigmas, advindos do mundo urbano-industrial. Assim, a “familiaridade do homem com a 

Natureza vai sendo atenuada, à medida que os recursos técnicos se interpõem entre ambos”, e 

a manutenção dos meios de subsistência não mais depende mais exclusivamente do “meio 

circundante”. (CANDIDO, 1997: 176). Gradualmente, uma nova paisagem, marcada pela 

voracidade das grandes lavouras de exportação, em nome do “progresso”, põe fim nas matas 

de cerrado e nas florestas que margeavam os rios da região. 

 Esse cenário que despontava ganhou vida através do olhar dos viajantes que, imbuídos 

de uma formação acadêmica e das ideologias cientificistas do final do século XIX, 

imprimiram uma perspectiva muito particular sobre a região, descrevendo as pessoas e a 
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reprodução de seus meios de subsistência. Muitos desses documentos, citados em vários 

estudos da região do Vale do Paranapanema, além de uma importante fase da história da 

ocupação territorial paulista, contemplam também o desenvolvimento da ciência nacional.  

Os apontamentos de Teodoro Sampaio, em 1886, inauguraram as viagens que 

ocorreram na região, as quais foram seguidas pelas empreendidas por Edmundo Krug e 

Cornélio Schmidt; a última grande expedição foi a da Comissão Geográfica e Geológica, em 

1907, encerrando assim o ciclo de viagens de exploração no vale do Paranapanema. 

Durante esse período, os viajantes desempenharam papel importante na observação 

dessas mudanças, pois foram capturaram e construíram um panorama da região. Por terem 

pouco ou nenhum vínculo pessoal, tais exploradores conseguiram elaborar análises que ora 

pendiam para relatos mais amigáveis ora para relatos com críticas mais contundentes, como o 

foram os de Cornélio Schmidt. Esses textos eram direcionados para um público diferenciado – 

de um modo geral, fazendeiros e investidores financeiros que, preocupados em diferenciar 

seus recursos, entreviam possibilidades de investimentos na expansão de terras. Assim, os 

relatos eram importantes fontes de informações que poderiam dar maior confiabilidade aos 

seus investimentos. 

Nesse texto, a preocupação está centrada nos relatos desses viajantes e em como eles 

construíram suas impressões sobre a região, sobre o cotidiano dos moradores e sobre como 

eles produziam e reproduziam seus meios de subsistência. Com isso, as observações em torno 

da agricultura, os meios de produção e as dinâmicas de troca são elementos importantes para 

o entendimento da região e de sua organização social e econômica. 

 

O MODELO AGRÍCOLA DAS FRENTES CIVILIZATÓRIAS 

Em meados do século XIX, as primeiras levas de colonos vindos da região de Minas 

Gerias começaram a se estabelecer na região. Essa primeira frente, denominada frente 

civilizatória, veio com a formação das primeiras lavouras e a exploração dos recursos 

naturais. Antes disso, a deterioração da natureza se processava num ritmo lento e, nas 

primeiras décadas do século XX, ganhou proporções inimagináveis e, em poucos anos, quase 

toda a cobertura natural da região cedeu lugar a um modelo de agricultura exportadora e à 

pecuária extensiva. 

O estabelecimento desses fluxos migratórios despertou nas autoridades paulistas a 

necessidade de se conhecer a vasta região do oeste do Estado de São Paulo, para tanto, criou a 

Comissão Geográfica e Geológica, a qual teria a função de mapear e descrever a economia e o 

tipo de organizações que se estabeleciam na região do Vale do Paranapanema. 
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 Nessa expedição Teodoro Sampaio se deparou com uma população indígena que já 

não vivia mais só, dividia seu espaço com o colonizador luso-brasileiro que, oriundo das 

Minas Gerais, ocupava gradativamente os seus campos de caça, destruía a floresta e se alojava 

no meio natural.  

A viagem da Comissão Geográfica e Geológica se concentrou basicamente em 

explorar a navegabilidade dos rios Itapetininga e Paranapanema, em cujas margens Teodoro 

Sampaio descreveu suas primeiras impressões sobre a população e seus meios de subsistência. 

Tais impressões, muitas vezes, foram permeadas pelas concepções científicas do autor, assim, 

a cultura caipira foi descrita em vários momentos como “pobre”, “insuficiente” ou de “pouco 

recursos”. Este discurso se alinhava com os interesses da elite paulista que pretendia construir 

a idéia de uma região tomada pela pobreza e pela miséria e, deste modo, o relatório de 

Sampaio oferecia subsídios para que essas argumentações ganhassem força.  

Na verdade, o que se via por parte dos cientistas e da elite agrícola era uma 

preocupação com a falta de conhecimento sobre a região. Isso pode claramente ser visto nas 

palavras de Teodoro Sampaio que, ao entrar no rio Paranapanema, depara-se com um 

universo singular e desconhecido “quasi deserto, uma solidão [...] onde a matta virgem com 

os seus rumores mysteriosos domina por toda a parte” (SAMPAIO, 1889: 3). Ao se 

embrenhar rio abaixo, avista, próximo à vila do Espírito Santo; 

 
[...] alguns pobres casebres de moradores ausentes, pequenas roças de milho, o 
gado pastando em um pedaço de campo que ahi vem ter á beira d'agua, e ao longe 
para o nordeste, dominando o valle coberto de mattas, [...] A escassez da população 
á margem do rio é muito sensivel, incutindo a toda hora no espirito esse sentimento 
de tristeza proprio das regiões desertas (SAMPAIO, 1889: 4).   

 

 Esse sentimento de solidão que tomava conta da expedição aumentava com a descida 

do rio. Quando a expedição chegou à vila do Salto Grande do Paranapanema, mais uma vez, 

era preciso ressaltar as “mazelas da vida caipira”, a escassez de alimentos e outros recursos 

para a continuidade da expedição.  

 
No dia 29 de Julho, após breve demora na foz do rio Pardo, entrámos na grande 
bacia do Salto Grande. Neste sitio ergue-se agora pequena povoação na margem 
paulista, destinada a prosperar em vista da sua posição e boa qualidade das terras 
que a circundam; mas são ainda em pequeno numero os seus habitantes, quasi 
todos mui pobres, e com pequenas lavouras de cereaes que apenas dão para o 
consumo local. [...] Por muito procurar, sempre conseguimos ahi alguma polvora e 
um pouco de farinha por alto preço, e uns poucos generos insufficientes para uma 
viagem atravez de uma região totalmente deserta e infestada de indios como a que 
iamos agora percorrer. (SAMPAIO, 1889: 6) 
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Em 1905, Edmundo Krug, em sua viagem ao Vale, produziu um discurso semelhante, 

que também enfatizava um cenário tomado de “pequenas roças” espalhadas em meio às matas 

que cobriam a região. Diante de um universo tão diverso do seu cotidiano, Krug procurou, em 

vários momentos, legitimar a idéia de “pobreza” e “dificuldade” em que a população local 

vivia. 

O povo dahi vive de pequena lavoura e ganha o seu necessario sustento carreando 
mantimentos e outros gêneros de primeira necessidade a Campos Novos do 
Paranapanema e a São Pedro do Turvo, possuindo cada familia invariavelmente o 
seu fuso e tear, sobre o qual fazem os mais lindos artefactos. (KRUG, 1923: 439) 

 

Em outra ocasião, ao dialogar com um membro da família Paiva, um dos primeiros 

habitantes luso-brasileiros da região, Krug buscava destacar um mundo em transformação, 

cujo cotidiano ele procurou caracterizar pela “fartura”, pela “abundância” e pela “fecundidade 

da terra” – algumas das qualidades lembradas pelo autor na tentativa de mostrar uma terra 

próspera que aguardava apenas uma colonização “racional”. Assim, nos extremos do sertão 

paulista: 

[...] tudo se plantava ahi, só se comprava o sal necessario para a cosinha, e mesmo 
as roupas, os tecidos para estas, eram feitos na própria fazenda, dizia-me (Sr. 
Paiva) que o trigo cresce e produz admiravelmente, nunca tendo elles tido 
necessidade de comprarem em logares afastados uma só sacca de farinha para o 
fabrico de pão. (KRUG, 1923: 436-437) 

  

Diante desse universo, Edmundo Krug reiterava que os caminhos do sertão são sempre 

longos e os recursos que os moradores dispunham eram freqüentemente “insuficientes” 

(KRUG, 1923: 432). Elementos que nos levam a comparar essas descrições “com o modo de 

vida caipira”, uma agricultura que prove os recursos essenciais apenas para a manutenção do 

grupo – ora ou outra eram produzidos pequenos excedentes, carreados até as vilas maiores 

onde eram trocados pelos gêneros que faltavam: em especial, sal e pólvora.  

O uso da terra exclusivamente para pequenas lavouras abriu espaço para uma crítica 

muito contundente feita por Cornélio Schmidt. Dizia ele que as propriedades adquiridas por 

esses novos migrantes vindos de Minas Gerais, eram, na maioria das vezes, grandes 

latifúndios que acabavam sendo subutilizados com “pequenas roças milho e feijão” – 

produtos característicos das lavouras de subsistência. Essas plantações geralmente não 

ultrapassavam 15 alqueires de terra (aproximadamente 36 hectares), tamanho suficiente 

apenas para a produção de alimentos que garantissem a sobrevivência da família e a criação 

de algumas cabeças de gado e de porcos. 
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O que é válido destacar nessa crítica de C. Schmidt é a visão “mercantilizada” que ele 

deixa transparecer ao olhar o modo de produção desses pequenos lavradores da região do 

Vale do Paranapanema, caracterizando-os como caipiras que ocupavam o solo e produziam 

apenas para o próprio consumo, fora da esfera comercial. 

O gosto do caipira estava na liberdade que esses grandes latifúndios ofereciam: a mata 

virgem, a abundância de caça e o horizonte sem fim atraiam esses homens que, a cada ameaça 

de aproximação do mundo civilizado, abandonavam suas terras e partiam para locais mais 

longínquos.  

Quem captou essa situação foi o advogado Amador Nogueira Cobra que, ao entrever 

uma familiaridade do “sertanejo” com os grandes latifúndios, comenta que: 

 
O sertanejo tem gosto especial pelas grandes extensões de matas virgens onde, a 
cada ano agrícola roça, planta e faz colheita sem necessidade de carpir. O segundo 
ano em diante é que começa a “sujar”, isto é, no terreno, segunda vez aproveitado, 
as plantas daninhas crescem ao lado do milho, “abafando-o”, exigindo carpa, 
muito cara e difficil. [...] O benemérito trabalhador nacional — enfrenta o jequitibá 
e desbrava a selva bruta — não aprecia a lavoura com plantações enfileiradas e 
arruadas; quando esta atinge uma zona, já está ele longe dali; mudou-se para além 
e foi, de novo abrir morada na orla da floresta. (COBRA, 1923: 196-197)  

 

Um dos fatores que foi preponderante na formação desses latifúndios foi o baixo valor 

da terra. Fato que foi apontado por Teodoro Sampaio ao fazer uma comparação dos baixos 

preços das propriedades da região do Vale do Paranapanema com as de outras localizadas 

próximas aos centros urbanos ou que já tinham sido desmatadas. Segundo seu estudo, 

 
Nos sertões de Campos Novos, onde as posses tem notável extensão, o preço de 
terras legitimadas varia de 3$000 a 5$000 por alqueire (2,4 hectares), não sendo 
beneficiadas, caso em que ascende o preço de 15$000 ou 20$000 nos sitios mais 
proximos dos povoados. Abaixo do Salto Grande, do lado do Paraná, se tem 
vendido terras virgens aos preços de 4$000 a 10$000 o alqueire. Nos valles do 
Turvo e do Pardo, onde a população é mais condensada, o valor da terra varia 
entre 15$000 e 70$000 o alqueire. Nas manchas de terra roxa, onde a cultura do 
cafeeiro é possivel, como no Rio Novo, Fartura, Rio Verde, Espírito Santo da Boa 
Vista, oscilla o preço entre 20$000 e 75$000. Em S. Sebastião do Tijuco Preto o 
preço mínimo das terras é de 20$000, e ainda menos se encerram campos 
(SAMPAIO, 1890: 35-36)    

 

O exemplo descrito por T. Sampaio também se repete no relatório de Edmundo Krug 

que comparou, em outra época, o custo de um alqueire de terra – aproximadamente 5$000 – e 

o aluguel de uma casa – 12$000 ao mês. Diante desses dados, é possível perceber que a oferta 

barata de terras atraiu muitas pessoas interessadas na aquisição de grandes posses. Por outro 

lado, o baixo custo também seduziu agricultores que não possuíam um capital inicial para 

investir em benfeitorias como a limpeza dos terrenos e a preparação do solo para receber as 
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primeiras lavouras. Assim, é visível nos documentos pesquisados que os viajantes sempre 

encontravam grandes latifúndios com pequenas lavouras que contrastavam com a mata 

virgem.  

Quem deu destaque à “subutilização” do solo foi Cornélio Schmidt que, durante a sua 

viagem pelo interior do Estado, fez uma breve parada na propriedade do Sr. Manoel Ignácio, 

próximo à cabeceira do rio Capivara. Ali ressaltava que a fazenda de aproximadamente 1.800 

alqueires era “de cultura excelente e pouco aproveitada”, sendo que somente 200 alqueires 

eram destinados à criação de 150 cabeças de gado e o restante estava coberta de campo e mata 

(SCHIMDT, 1961: 429) Segundo o autor, esse baixo aproveitamento se dá em virtude da 

“índole vadia” do caipira que não trabalhava e ficava os dias deitado, ou pescando, ou se 

embrenhava na mata em busca de caça. 

Essa argumentação utilizada pelo autor fazia parte do debate da eugenia que ganhava 

espaço na sociedade brasileira, nos primeiros anos do século XX. Assim, C. Schmidt expõe 

implicitamente em seu relatório a questão da raça: o caipira passa a ser, dentro desses 

relatórios, o personagem principal de um discurso que vulgarmente o classifica pela 

indigência, pela vida lasciva e pela indolência. Reafirmando suas posições científicas, 

Schmidt, em visita a um povoado próximo ao Salto do Avanhandava, teve a oportunidade de 

conhecer a população local, por ele descrita da seguinte forma:  

 

[...] No Salto o povo cuida em pescar. No tempo da piracema em setembro ou 
outubro, depois das primeiras chuvas, finda a subida dos peixes, eles nada fazem. 
Passam sentados todo dia, ou deitados. Plantam os mais trabalhadores, meio ou 3/4 
de alqueire de milho, feijão ou arroz; engordam 2 ou 3 porcos; com algum peixe 
que pescam compram rapaduras (o doce) e algum sal e passam o resto do ano mais 
felizes e ricos que qualquer sultão. (SCHMIDT, 1961: 399-400). 

 

De um modo geral, os autores aqui apresentados não demonstravam abertamente a 

preocupação de enquadramento da população local dentro de um conjunto teórico 

evolucionista ou qualquer outra teoria que pudesse explicar os problemas sociais. Porém, os 

apontamentos de Schmidt é parte de uma situação maior que era a conotação pejorativa feita 

ao caipira ou qualquer outro tipo de agricultor que utilizava a terra a fim de produzir alimento 

para consumo próprio. A associação que sempre se fazia era de uma agricultura de baixa 

produtividade e de técnicas arcaicas como a queimada ou a “agricultura de coivara”. 

O que pode ser inferido é que existia a preocupação em descrever uma “região pobre” 

e apontar as raízes dessa pobreza. Portanto, não é errôneo dizer que as teorias do darwinismo 
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social e da eugenia permeiam os pensamentos tanto de Cornélio Schmidt como de Teodoro 

Sampaio – embora para este último a questão da raça não seja sua preocupação principal, pois 

acredita que a conquista do sertão é obra do “sertanejo” que dia-a-dia luta contra o indígena 

para conquistar a terra. Entretanto, assumia sua aproximação com cientificismo ao estudar as 

estruturas lingüísticas e as matrizes étnicas das tribos da região. (SCHWARCZ, 1993: 43-66) 
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O documentário na sala de aula: uma verdade absoluta para o aluno? 
 

Eric de Sales1 
 
Resumo: Não há consenso se o uso de documentários em sala de aula é uma forma de mostrar 
a "verdade" para os alunos. A polêmica vem das classificações e sub-classificações dos 
diversos gêneros de filmes, que hierarquizou as produções cinematográficas e, 
conseqüentemente, seu uso em sala de aula. Esta comunicação busca apresentar algumas 
possibilidades de como desenvolver o uso de filmes do gênero documentário junto ao aluno 
na sala de aula. A proposta é analisar estas películas através de um olhar crítico, 
compreendendo que há subjetividades nas abordagens – como a visão do diretor, a 
perspectiva do roteirista, a escolha das falas e das imagens. Através deste ponto e análise 
fornecer aos alunos subsídios para entender a produção cinematográfica cumprindo, assim, 
um dos pontos tão almejados pela atual política educacional brasileira: tornar o aluno um 
cidadão crítico. 
 
 
Abstract: There is no agreement about the using of documentaries in the classroom as a tool 
to show to the students the truth. The polemic comes from classifying the gender of the 
movies, which made movie’s/film’s production hierarchical, and also their using in the 
classroom. This paper has the aim to show some possibilities about how documentaries can be 
used in the classroom. Documentaries are analyzed from a particular point of view, such as 
the view of the director, the writer's perspective, the choice of the characters’ speech. So, the 
proposal is to analyze them under a critical view. From this point of view, it attempts to give 
the students the tools to understand film's production.  This way so, it would be possible to 
achieve one of the aims   of Brazilian’s educational politic: turn the student a critical citizen. 
 

 

 

Pensar sobre o uso de novas mídias e tecnologias em sala de aula tem gerado diversos 

debates, seja de como usar – influenciando a método ou a didática do professor –, seja de que 

modo os professores e alunos vêm se apropriando desse recurso como material didático, ou 

seja, que métodos de leitura têm sido empregados na análise dessa fonte. 

Neste sentido o presente trabalho vai analisar o uso dos recursos audiovisuais, mais 

especificamente o uso de documentários em sala de aula e como têm contribuído, de forma 

extremamente rica, para o fazer do historiador e do professor de história. Como bem aponta 

Rossini, o cinema, desde seu nascimento, em 

 
fins do século XIX, o cinema passou a atrair a atenção do grande público, 
tornando-se, ao longo do século XX, uma imponente indústria produtora e difusora 
de sonhos, comportamentos, memórias, versões de histórias. Ao cinema, em meados 
daquele século, veio juntar-se a televisão, que rapidamente se tornou o principal 
meio de comunicação de milhares de pessoas ao redor do mundo. (2006: 113-114) 

                                            
1  Mestrando do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade de Brasília (PPGHIS/UnB) e 

bolsista da CAPES. 
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 Contudo, a utilização de recursos tecnológicos “recentes”, mais especificamente os 

audiovisuais, seja como fonte para o historiador ou como recurso em sala de aula, não foi um 

caminho aceitação fácil. Segundo Bittencourt, (2004: 371), há registros de um professor do 

Colégio Pedro II, que procurava, desde 1912, incentivar seus colegas a recorrer ao uso de 

filmes. Este é um caso isolado. Para a maioria dos educadores a televisão e o cinema eram 

considerados um grande “empecilho ao aprendizado ou concorrente incômodo e difícil de ser 

vencido no processo de educação escolar” (BITTENCOURT, 2004: 372). 

 Um dos motivos, para o pouco uso dos recursos audiovisuais em sala de aula, pode 

ser, ainda segundo Bittencourt2 

 
O desprezo de muitos historiadores para com o cinema fez que este, 
conseqüentemente, não fosse tópico tratado nos cursos de graduação e de formação 
docente e favoreceu, nas aulas de História, uma prática de utilização desse recurso 
desvinculada de fundamentos metodológicos. (2004: 373) 

 

 Mas está é uma realidade que vem se alterando. Nas palavras de Almeida (Apud 

NAPOLITANO, 2008: 12) “embora o cinema o cinema já seja utilizado há algum tempo por 

muitos professores, pelo menos desde o final dos anos 1980, só mais recentemente estão 

surgindo algumas propostas mais sistematizadas que orientam o professor.” Contudo, pode-se 

ressaltar que a maior parte dos estudos está focada no uso do cinema, tendo uma visão ampla, 

deixando de lado uma análise mais especifica de seus gêneros fílmicos, entre eles um que é 

usado por muitos professores para “ilustrar algo real”, ou seja, a realidade. Este é o 

documentário. 

 Isso ocorre, pois, para muitos educadores e estudiosos do assunto – historiadores, 

comunicadores sociais, cinéfilos, cineastas, documentárias, etc. – o documentário é 

classificado como tal a partir de conceitos como objetividade, verdade, realidade. Contudo, 

são estes conceitos que complicam a análise deste tipo de película. Para que se faça um bom 

uso do documentário é necessária uma dissecação, conhecendo o que forma o documentário. 

 Segundo Fernão Pessoa Ramos (2008) o que difere um filme ficção de um 

documentário é que este faz asserções ou proposições sobre o mundo histórico. Pode-se dizer 

que o documentário é uma forma de narrativa, que se utiliza do recurso fílmico e de estilos 

diversos para passar sua mensagem. Assim, ao “estabelecer asserções sobre o mundo, o 

documentário caracteriza-se pela presença de procedimentos que o singularizam com relação 
                                            
2 A citações falam sobre cinema, mas o foco são os recursos audiovisuais, e mais especificamente o 

documentário, contudo para se debater o assunto faz-se necessário o recorte sobre o uso do cinema, recurso 
audiovisual que se tem maior bibliografia sobre como usar em sala de aula, e onde se encontra o gênero 
fílmico documentário. 
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ao campo ficcional. O documentário, antes de tudo, é definido pela intenção do autor de fazer 

um documentário.” (RAMOS, 2008: 25) 

 Esta forma de “ler” o documentário se aproxima muito do fazer do historiador. Para 

tal, são importantes as reflexões de Keith Jenkins que assinala que embora a história seja um 

discurso sobre o passado, está em uma categoria diferente dele. Tal diferenciação se evidencia 

quando atentamos para o fato de que o passado já aconteceu e não pode mais ser recuperado, 

muito menos fidedignamente, como supôs o projeto positivista. Recupera-se não o passado, 

mas visões sobre ele, sendo que tais visões dependem da lente que o historiador usou. Assim, 

o enfoque que o historiador utiliza em sua análise – político, econômico, social ou cultural – 

estabelece a importância, o significado por ele conferido à dimensão do relato do passado que 

ele priorizou o acento predominante. Uma forma de conceber a escrita da história semelhante 

à visão de Paul Veyne, segundo a qual como tudo é história, a história termina sendo o que foi 

escolhido pelo historiador. Ou como concebe Jenkins (2005), ao afirmar que “[...] nenhum 

relato consegue recuperar o passado tal qual ele era, porque o passado são acontecimentos, 

situações etc., e não um relato. Já que o passado passou, relatos só poderão ser confrontados 

com outros relatos, nunca com o passado”. 

 
[...] o mundo ou o passado sempre nos chegam como narrativas e que não podemos 
sair dessas narrativas para verificar se correspondem ao mundo ou ao passado reais, 
pois elas constituem a ‘realidade’ [...] Sociólogos e historiadores diferentes 
interpretam de maneira distinta o mesmo fenômeno, por meio de outros discursos 
que estão sempre mudando, sempre sendo decompostos e recompostos, sempre 
posicionados e sempre posicionando-se, e que por isso precisam que aqueles que os 
usam façam uma autocrítica constante [...] não importando o quanto a história seja 
autenticada, amplamente aceita ou verificável, ela está fadada a ser um constructo 
pessoal, uma manifestação da perspectiva do historiador como ‘narrador’ [...] vemos 
por intermédio de um interprete que se interpõe entre os acontecimentos passados e 
a leitura que deles fazemos [...] O passado que ‘conhecemos’ é sempre condicionado 
por nossas próprias visões, nosso próprio ‘presente’. Assim como somos produtos 
do passado, assim também o passado conhecido (a história) é um artefato nosso. 
(JENKINS, 2005, p. 28-29, 32-33) 

 

Nessa perspectiva, entende-se que o trabalho por excelência do historiador é o de 

narrador. Pode-se dizer, então que o trabalho do documentarista também é o de um narrador. 

Assim como a história, um documentário pode se utilizar de recursos ficcionais para 

transmitir seu conteúdo, e não deixará de ser um documentário. Pode escolher qual realidade 

sobre um fato histórico mostrar, demonstrando assim, a escolha do autor ou diretor da 

produção, o que não difere muito do fazer do historiador. 
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Ramos traz que “na medida em que se propõe a estabelecer asserções sobre o mundo 

histórico, o documentarista estará lidando diretamente com reconstituição e a interpretação3 

de um fato que, no passado, teve a intensidade do presente”. (2008: 31-32) Temos outro ponto 

em que a história e o documentário se cruzam, o de que são interpretações sobre fatos, onde 

não se pode ter uma verdade fecha, mas asserções sobre o que ocorreu. 

Mas com o exposto, ficaria a dúvida se, por exemplo, a ficção história não seria uma 

forma de documentário. Novamente é Ramos que apresenta uma forma de distinção. 

Conforme este autor, o que difere é que a ficção vai utilizar estruturas narrativas marcadas 

pelo “classicismo hollywoodiano”, não enunciando como enunciam os documentários. A 

ficção é feita para ser fruído pelo espectador, ou seja, entreter-se. A expectativa do espectador 

sobre os personagens, a verossimilhança com a história “são elementos que constituem a 

fruição da ficção” (RAMOS, 2008: 52) A história, em si, não basta para a ficção histórica. Ela 

vai necessitar de uma trama, com personagens que relatem o fato ocorrido. Como exemplo 

pode-se lembrar do filme Titanic, de James Cameron, onde todos sabiam o fim do filme – 

naufrágio do navio – mas para contar essa história se criou um enredo com personagens e 

conflitos, em que o público “torcia” pela heroína e pelo herói. A ficção história “toma a 

realidade histórica enquanto matéria básica e a retorce para que caiba dentro da estrutura 

narrativa, conforme delineada pelo classicismo hollywoodiano” (Id, Ibid: 53) 

Já no documentário, o espectador não espera um filme para entretenimento, muitas 

vezes em um faz de conta. Na maior parte das vezes o espectador não frui, mas espera ver 

uma apresentação da “verdade”. E é desta forma, esperando que apresente a verdade sobre um 

fato que a maior parte dos professores apresenta este gênero em sala de aula. 

Para se trabalhar com o documentário junto aos alunos, este trabalho propõe que não 

seja utilizado para ilustrar, mas para apresentar o fazer histórico, como a história é feita e suas 

diversas forma de escrita. Para tal, podem-se usar dois filmes que tratam sobre o mesmo 

assunto, mas com visões diferentes, mas que não deixam de ser documentários. O primeiro é 

A revolução não será televisionada, feito por um grupo de irlandeses, mostra o que ocorreu na 

Venezuela durante o ano de 2001, quando houve uma tentativa de golpe contra o presidente 

Hugo Chávez. O documentário recebeu diversos prêmios no mundo inteiro. Mostrado em 

salas de aula e circuitos alternativos, o vídeo mostra Chávez como vítima indefesa de uma 

mídia virulenta e de uma elite manipuladora e perversa. Vemos também como o povo 

                                            
3  Destaque do autor. 
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supostamente saiu em defesa de seu grande líder e foi violentamente contido pelas tropas 

golpistas. 

Já o segundo – Raio-X de uma mentira – ,que é pouco conhecido aqui no Brasil, 

funciona como uma espécie de making of de A Revolução não será Televisionada. Realizado 

em uma universidade de Caracas durante um debate sobre A Revolução…, vai debater as 

manipulações de imagem, inversão cronológica, utilização de imagens antigas, colagem, 

edição paralela e gravíssimas omissões no documentário dos cineastas irlandeses. 

Através destes dois documentários, apresentados aos alunos, é possível, através de 

uma aula bem estruturada, demonstrar o fazer histórico, como um relato histórico, pode ser 

confrontado por outro que se utiliza das mesmas fontes, mas de um método diferente. Como 

exemplos podem ser citados livros como Raízes do Brasil, de Sérgio Buarque de Holanda, 

Casa Grande e Senzala, de Gilberto Freire, e a Formação do Brasil Contemporâneo, de Caio 

Prado Junior. Estes livros tratam sobre a formação do Brasil, mas todos com perspectivas 

diferentes. 

Outra forma de se trabalhar o documentário seria através das representações, pois, 

como este é uma visão do diretor/autor, do autor ou do produtor, carrega pré-conceitos sobre 

alguns moldes. Não se imagina uma película sobre o MST, produzida por uma pessoa 

alinhada ao movimento, que está traga imagens dos integrantes do movimento como “vilões”. 

O mesmo pode ser aplicado a filmes como A carne é fraca, que busca apresentar como é 

realizado o abate de animais que vão para a mesa do brasileiro, enaltecendo a importância de 

ser ou se tornar vegetariano. Todos são feitos com subjetividades e com intenção de 

convencimento, ou seja todos são feitos a partir de um lugar de fala social. 

Assim como nos lembra Michel de Certeau é importante saber o lugar social do autor 

da narrativa, seja histórica ou documentaria. Como já dito, ao analisar o passado não 

recupera-se o passado em sua totalidade, mas visões sobre ele, sendo estas variam conforme a 

lente teórica utilizada pelo historiador. Pode-se dizer que lugar social é onde se articulam a 

produção – historiográfica, cinematográfica, documentária – e o local de produção, os 

cânones – sócio-econômico, político e cultural – que direcionam o pesquisador na hora da 

produção. Entender e analisar essa produção é “admitir que ela faz parte da ‘realidade’ da 

qual trata, e que essa realidade pode ser apropriada ‘enquanto atividade humana’”. 

(CERTEAU, 2007: 66) 

[...] um curso ideológico se ajusta a uma ordem social, da mesma forma como cada 
enunciado individual se produz em função das silenciosas organizações do corpo. 
Que o discurso como tal, obedeça as regras próprias, isto não o impede de 
articular-se com aquilo que não diz [...] o discurso ‘cientifico’ que não fala de sua 
relação com o corpo social é, precisamente, o objeto da história. (Id, Ibid: 70-71) 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

6 

Alguns podem considerar uma forma de pouco praticidade para o uso do documentário 

em sala de aula, contudo a proposta é apresentar ao aluno uma forma de “ler” a história e 

entende-la, compreendendo que a “realidade” não é dicotômica, não é branco e preto, mas que 

contem tons de cinza. Compreender estes tons de cinza é o que vai proporcionar que o aluno 

desenvolva uma capacidade de criticidade tão almejada pelas leis brasileiras. Não basta 

criticar por criticar, mas dar ferramentas e meios para que o aluno tenha uma crítica 

consistente, observando sua realidade e o que o cerca. Entender o lugar de fala de quem 

produz, seja a história, seja um filme ou o livro didático. Proporcionar tais meios é, afinal, o 

papel do professor em sala de aula. 
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Matrimônios coletivos e “filhos naturais”: família escrava, cativos e senhores na crise do 
escravismo – sudeste cafeeiro, século XIX 

Marcus Dezemone  

 

RESUMO 
O trabalho procura explicar o espantoso aumento das cerimônias coletivas de matrimônio 
entre cativos e, depois do Treze de Maio, entre libertos, em freguesias do sudeste cafeeiro de 
1887 a 1892. Tais uniões ganham relevo quando se constata que casamentos escravos 
celebrados pela Igreja declinaram sensivelmente entre 1871 e 1886, na comparação com a 
década de 1860. A reflexão diante da brusca variação nos matrimônios permitiu identificar 
estratégias de cativos e senhores num quadro de transformações que atingiam o escravismo. A 
freguesia fluminense de São Francisco de Paula, cujo ápice produtivo ocorreu entre 1880 e 
1900, forneceu o material empírico analisado. Os assentamentos de casamentos escravos, ao 
lado dos registros batismais de ventre-livres, lançaram luz sobre os limites e as possibilidades 
de constituição de famílias escravas na crise do escravismo.  
 
Palavras chave: Escravidão; Matrimônio; Batismo. 
 

 

Collective marriages and “natural sons”: slaves´ families, slavers and owners in the 
crisis of slavery. Southeast Coffee region, XIX century 

Abstract  
This article seeks to explain the increase in collective marriage ceremonies between slaves 
and, after abolition, ex-slaves, in the brazilian coffee region from 1887 to 1892. Such unions 
gain relief when notes that slaves´ marriages concluded by the Catholic Church declined 
significantly between 1871 and 1886, in comparison with the decade of 1860. The discussion 
before the sudden change in marriages to identify strategies for slaves and slave owners´ in a 
framework of transformations that reached the slavery. The parish of São Francisco de Paula, 
whose peak production occurred between 1880 and 1900, provided the empirical material 
analyzed. slaves´ marriage and baptismal records of children borne after the “free womb” law, 
shed light on the limits and possibilities of slave families in crisis of the slavery. 
 
Key-words: Slavery; marriage ceremonies; kinship. 
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De 1887 até 1892, a Igreja Matriz da freguesia fluminense de São Francisco de Paula 

teve mais de 42 cerimônias coletivas de matrimônio. Nelas, pelo menos cinco casais se 

uniram. Foram mais cerimônias do que em todos os outros anos desde a fundação da freguesia 

em 1846. O mais curioso, no entanto, era a condição dos nubentes: escravos e, depois do 

Treze de Maio, libertos, como revelam os assentamentos e as testemunhas, muitas das quais, 

os ex-senhores. Ao todo foram mais de 400 casais, entre escravos e libertos, cuja maioria 

pertenceu a senhores de grandes plantéis. Os matrimônios se concentraram em 1888 quando 

aconteceram 30 casamentos coletivos, reunindo 662 noivos que passaram pela experiência do 

cativeiro.1 

O que representaram as cerimônias coletivas de matrimônio para senhores, escravos e 

libertos nos anos próximos à Abolição? Para responder essa questão, o material empírico 

analisado foi fornecido pela freguesia de São Francisco de Paula, região serrana da província 

do Rio de Janeiro, área cafeeira que se encontrava no ápice produtivo por ocasião do Treze de 

Maio. O corpus documental é formado pelos registros eclesiásticos de matrimônios e 

batismos, periódicos, fontes judiciais, da polícia e documentos administrativos. As fontes, 

conjugadas à contribuição da recente historiografia sobre a escravidão, permitiram lançar luz 

sobre os limites e as possibilidades de constituição de famílias escravas, bem como 

significados que a liberdade assumiria no sudeste escravista. 

Matrimônios: abundantes entre libertos, escassos entre escravos 

Apesar de espantosa, a quantidade de casamentos entre libertos no pós-abolição não 

foi objeto de muitas pesquisas. Ana Lugão Rios e Hebe Mattos (2007) interpretaram o 

aumento de casamentos no registro civil no município fluminense de Paraíba do Sul como 

evidência de um “projeto camponês”. Este seria o desejo dos libertos permanecerem na terra 

como colonos e parceiros, apostando no trabalho familiar gestado a partir da “experiência de 

liberdade” fornecida pelo convívio com os homens livres pobres durante o cativeiro. Elione 

Silva Guimarães (2006) com base em fontes judiciais de Minas Gerais (Zona da Mata e Juiz 

de Fora) forneceu outra indicação: os casamentos teriam ocorrido numa reação ao argumento 

de “promiscuidade” das libertas utilizado pelos senhores para pleitear judicialmente a tutela 
                                                 
1  Essas informações bem como as seguintes, referentes a casamentos e batizados, foram extraídas dos Livros 

de Matrimônios e Livros de Batismos da freguesia de São Francisco de Paula, atual município de Trajano de 
Moraes-RJ. Os livros se encontram na Igreja Matriz de Trajano de Moraes, Paróquia Sagrado Coração de 
Jesus. As referências completas com número do livro, data e página podem ser encontradas na tese de 
doutorado cuja pesquisa e conclusões originaram esse artigo (DEZEMONE, 2008, sobretudo o capítulo 1). 
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dos filhos delas. O que os senhores pretendiam era assegurar o controle sobre a mão-de-obra, 

mesmo com o fim da escravidão. A fim de impedir a perda da guarda das crianças, o 

concubinato foi reconhecido, gerando efeitos legais. 

O desejo de permanecer na terra após a Abolição e a ameaça da perda dos filhos das 

ex-escravas para os ex-senhores poderiam ajudar a explicar os casamentos depois do Treze de 

Maio. Mas, certamente, outros aspectos estavam em jogo para compreender a explosão de 

matrimônios escravos e de libertos em São Francisco de Paula. É o que sugere a escassez 

deles antes de 1885, sobretudo a partir de 1871: nesses anos aconteceram apenas dois 

casamentos entre escravos. Essa variação foi notada embora não explorada por estudiosos que 

tomaram como objeto outras freguesias cafeeiras fluminenses, como por exemplo, as do Vale 

do Paraíba (SALLES, 2008). 

Em 1872, ano do primeiro censo demográfico do Império, o Livro de Matrimônios da 

freguesia de São Francisco de Paula relaciona 20 casamentos celebrados. Nenhum envolveu 

escravos. A freguesia possuía naquela ocasião 6941 habitantes, dos quais 4361 (62,83%) 

cativos, sendo 1462 mulheres e 2899 homens. O fato de a população escrava masculina ser 

praticamente o dobro da feminina também poderia contribuir para a escassez de matrimônios. 

Contudo, em anos anteriores, de 1866 a 1870, aconteceram 78 casamentos dos quais 9 

(11,5%) uniram cativos. Este número se aproxima do percentual da província do Rio de 

Janeiro que constam no censo de 1872. Quinze anos depois, no Relatório do Presidente de 

Província de 1887, último ano em que o estado civil dos escravos foi contabilizado, embora a 

quantidade total de cativos tenha diminuído para menos da metade, os percentuais eram muito 

semelhantes aos de 1872: dos 341.576 cativos na província, 24003 eram casados e 7201 

viúvos; já em 1887, dos 162.421 escravos, 149.677 eram solteiros; 10.604 casados e 2140 

viúvos. Porém, na freguesia em tela, de 1872 até 1885, ocorreram 361 matrimônios, dos quais 

apenas 2 entre cônjuges escravos. Os assentamentos da freguesia revelam que as uniões de 

cativos no intervalo 1872-1885 deixaram de ser celebradas através do matrimônio católico na 

Igreja. 

Não se sabe se estimulado pelos senhores como uma benesse a certos escravos, ou 

conquista, o que é sabido, pode variar em função do referencial adotado, o do senhor ou do 

cativo, o matrimônio não era prática generalizada entre escravos. Poderia mesmo não ser 

percebido e nem considerado uma regra universal ao alcance de todos os cativos, ou seja, um 

direito. A alforria batismal concedida pelo senhor Luís Viera a Roque, filho dos escravos 
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Joaquim e Benedita, casados em 1852 exprimem essa lógica: casamento e alforria num 

universo em que são raros. Embora com uma população menor, os matrimônios foram mais 

freqüentes nos 6 anos que antecederam 1872, do que nos 14 que se seguiram até 1885, mesmo 

diante do crescimento demográfico e de fecundidade da população cativa atestado pelo 

aumento dos assentamentos nos livros de batismo e matrimônio. Assim, os matrimônios de 

escravos em 1887 e nos primeiros meses de 1888, e de libertos, do Treze de Maio até 1892, 

produziram violento contraste quando comparados a quase ausência deles entre 1872 e 1885, 

e a pequena quantidade entre 1852 e 1871. Cabe investigar então por que isso aconteceu? 

Os poucos matrimônios na Igreja poderiam sugerir a intencionalidade de construção 

de uma “comunidade” escrava, no lugar de famílias nucleares, extensas e inter-geracionais, 

priorizando a exogamia à endogamia. Contudo, o aumento de matrimônios de escravos em 

1887 e 1888, antes do Treze de Maio e a explosão subseqüente verificadas em algumas 

freguesias do sudeste, sugerem ser o matrimônio um desejo dos ex-cativos, que para não ser 

concretizado antes, poderia relacionar-se a algum tipo de impedimento dos senhores. Por isso 

seria pertinente tratar das condições de constituição de arranjos familiares entre escravos. 

Famílias escravas na crise do escravismo 

Há concordância entre os pesquisadores do tema que as características da família 

escrava poderiam se alterar dependendo do contexto histórico. É nesse sentido que Schwartz 

(2001: 292) afirmou que “separar o estudo do funcionamento interno da comunidade escrava 

(escravidão) e de escravatura como sistema social e econômico (escravismo) está 

equivocado.” O fim da entrada de africanos, o ataque à autoridade senhorial diante dos filhos 

e o impedimento legal da separação de escravos casados e crianças até 12 anos repercutiram 

dentro dos plantéis e escapavam ao controle dos senhores. Somados ao ingresso de escravos 

“brasileiros” e de mais mulheres nos plantéis tornaram-se algumas das cartas colocadas sobre 

a mesa que, combinadas pelos escravos, montaram os jogos das suas trajetórias individuais e 

coletivas para a constituição de laços familiares no último quartel do século XIX 

(DEZEMONE, 2008). 

Pesquisas empíricas desenvolvidas nas últimas duas décadas mostraram ser possível 

mergulhar na comunidade escrava através do estudo dos arranjos familiares nela 

estabelecidos, anotando os vínculos entre o plantel de uma propriedade e os escravos de uma 

localidade (GUDEMAN & SCHWARTZ, 1988; RIOS, 1990; GÓES, 1993). Para isso, os 
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laços familiares não se restringiram aos vínculos consangüíneos, mas também aqueles de 

origem religiosa que se fundamentam em relações pessoais, obrigações de natureza moral 

através dos laços de compadrio, ampliando dessa maneira a noção de família escrava – 

“abrindo a roda da família”, conforme título de conhecido artigo de Stuart Schwartz (2001). 

Sheila de Castro Faria (2001) afirmou que no Brasil Colonial, em 1707, as 

Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia determinavam que o batismo, que exigia o 

compadrio, “era o primeiro de todos os sacramentos, significando a libertação do pecado 

original e abrindo o céu a todos os batizados”, ratificando as deliberações exaradas pelo 

Concílio de Trento (1545-1563). A preocupação com o batizado dos escravos se materializou 

na legislação da monarquia portuguesa em 1603, quando as Ordenações Filipinas 

determinaram o confisco dos escravos que não recebessem o sacramento. Isso ocorria, 

conforme salienta Luiz Felipe de Alencastro (2000), pois a salvação espiritual do africano era 

uma das justificativas morais da escravidão. Nessa linha, segundo Schwartz (2001: 266), “no 

inicio do século XIX, o batismo de escravos tornara-se costumeiro e tanto os senhores quanto 

os escravos exerciam pressão social para a prática do ato.” 

A principal fonte utilizada para buscar entender a família escrava na comunidade 

foram os livros de batismos no 3 e no 4 da freguesia de São Francisco de Paula. Neles, foram 

pesquisados 2349 assentamentos de batizados de 1871 a 1888. Na sua primeira página, o 

Livro no 3 possuía colada uma cópia da Lei do Ventre Livre que no seu artigo 8º, parágrafo 5º, 

obrigava aos párocos a “ter livros especiais para o registro do nascimento e óbitos dos filhos 

de escravas, nascidos desde a data dessa lei. Cada omissão sujeitará os párocos à multa de 

100$000” (100 mil réis).  

O dispositivo legal aponta para uma limitação da autoridade senhorial na relação 

senhor-escravo através da interferência direta do Estado com a Lei do Ventre Livre. 

Tradicionalmente essa lei foi considerada por boa parte dos autores que fizeram eco a 

lideranças abolicionistas como medida que trouxe lentas mudanças efetivas na vida dos 

escravos. No entanto, sabe-se que os senhores manifestaram-se contrários ao projeto visto que 

ele restringiria a autoridade senhorial às mães, o que poderia tornar-se foco de tensões e 

medidas contestatórias por parte dos filhos (MENDOÇA, 1999). Martha Abreu (1996) 

salientou, dentre as conseqüências da Lei do Ventre Livre sobre as escravas e seus filhos, que 

se operava mudança profunda: a perda do poder senhorial diante dos nascituros. 
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A historiografia tem destacado os efeitos da lei a partir dos quatro pontos que a 

estruturavam: ventre-livre, pecúlio, alforria forçada e matriculas dos escravos. O primeiro 

estabelecia que o filho de escrava nascido a partir da data de promulgação seria livre. Os 

nascidos deveriam permanecer sob os cuidados do senhor que teria “a obrigação de criá-los e 

tratá-los até a idade de oito anos completos”. Atingido oito anos, o senhor teria duas opções: a 

primeira, receber indenização do Estado no valor de 600$000 (seiscentos mil réis) que ficaria 

com a guarda da criança. A segunda opção para o senhor era permanecer com o nascido até os 

vinte e um anos completos. O segundo ponto que embasa a lei – o pecúlio – permitia que os 

escravos acumulassem doações, legados, heranças e resultados auferidos pelo seu próprio 

trabalho, que poderia servir para comprar alforrias e legarem como herança para filhos e 

cônjuges. O terceiro elemento – a alforria forçada – criava um Fundo de Emancipação 

Provincial que comprava a liberdade de escravos até as quotas existentes, priorizando casados 

e com família, e tornava a alforria um direito do escravo, obrigando o arbitramento caso não 

houvesse acordo em relação ao valor. Por fim, a última novidade obrigava os senhores no 

artigo 8º a procederem com a matrícula dos escravos com dados como nome, sexo, estado, 

oficio e filiação quando conhecida. A pena para descumprimento da lei pelo senhor era 

severa: a libertação do escravo que não fosse matriculado. 

Batismo de “filhos naturais” e restrições de matrimônios 

A realização de batizados coletivos mostrou-se comum. Em 36 ocasiões, mais de 10 

ingênuos cujas mães pertenciam ao mesmo senhor receberam o sacramento numa mesma 

cerimônia, totalizando 556 batismos. Os grandes proprietários preferiam essa modalidade.  

Os assentamentos batismais permitiram identificar informações como a data do 

batismo, de nascimento e os nomes do batizado, dos pais, dos padrinhos e dos proprietários. 

As mães escravas foram identificadas com pelo menos nome, cor e senhor. Pouco mais se 

permitiu saber a respeito delas. O que mais chamou atenção foi a ausência de registros sobre 

os pais. Eles foram identificados apenas em 27 assentamentos, dos quais 24 (1,04%) eram 

“filhos legítimos”, ou seja, dentro do matrimônio, sacramento recebido na Igreja que conferia 

o reconhecimento do Estado Imperial. Totalizavam 20 casais diferentes, visto que alguns pais 

tiveram mais de um filho. Dos 27 pais reconhecidos, 2 eram livres, mas sem serem casados 

com as mães. Oito casais de escravos se uniram em matrimônio cristão realizado na Igreja: 5 

na década de 1850 e 3 na década de 1860. O mais antigo dos casais se formou em 1852: 

Joaquim e Benedita, escravos de Luís Viera e pais de Roque, um dos únicos dois ingênuos 
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dos 25 “filhos legítimos” que receberam a alforria batismal. Os mais recentes casados eram 

escravos de Manoel Antonio de Moraes, Cipriano e sua esposa Romana, unidos em 1868, pais 

de quatro meninas Jovenilia, Juvelina e as gêmeas caçulas Jovina e Juveneta, certamente uma 

família escrava dentro do modelo do Concílio de Trento. Não havia nenhum caso de casais 

escravos nos quais os pais pertenciam a senhores diferentes (Cf. DEZEMONE, 2008). 

Os poucos registros batismais com nomes de ambos os pais e a pequena quantidade de 

matrimônios escravos não significam que uniões estáveis inexistiam entre os cativos. Arrigo 

de Zetirry foi um funcionário do governo italiano que produziu, de julho de 1894 a janeiro de 

1895, uma série de 21 reportagens para o Jornal do Comércio. Intituladas “A Lavora no 

Estado do Rio”, ele descreveu suas visitas às fazendas da região norte fluminense, anotando 

minuciosamente características das propriedades no pós-abolição. Em Cordeiro, à época 

freguesia de Cantagalo e vizinha de São Francisco de Paula, entrevistou Francisco 

Constantino, liberto e colono. Constantino disse-lhe em janeiro de 1895 que “casei há três 

meses com a mulher que sempre viveu comigo, deu-me oito filhos e sempre foi muito direita 

e levou tudo muito em regra. Não posso queixar-me della.” (Jornal do Comércio, 14/01/1895) 

Apesar do registro de uniões, os filhos das escravas foram batizados em 98,89% dos 

casos (2323/2349) como “filhos naturais”. Na freguesia de São Paulo de Muriaé, em Minas 

Gerais, de 1852 a 1888, nos 952 assentamentos de batismos de filhos de escravas, 69,1% 

foram de “filhos naturais”, com 21,2% dos batizados “filhos legítimos” (ANDRADE, 2006). 

O percentual de filhos naturais nos assentamentos batismais em São Francisco de Paula, 

exige, por tão expressivo, que suas condições sociais de produção sejam investigadas. 

As condições sociais de produção do percentual de 98,89% de ventre-livres que, entre 

1871 e 1888 foram batizados como “filhos naturais”, são compreendidas quando se combina o 

“dado” com o quase desaparecimento dos matrimônios de escravos no mesmo período. Do 

ponto de vista moral, inexistiria contradição para um senhor ou Vigário em assentar o registro 

do filho de uma cativa como “natural”, visto que a obrigação religiosa do batismo era 

cumprida, mesmo se o batizado fosse fruto de uma união conhecida, porém, não sacramentada 

pela Igreja.  

O mais relevante, contudo, era que isso permitia aos senhores acenarem com a 

possibilidade de separar pai de mulher e filhos, apesar da proibição expressa pela Lei de 1871, 

que impedia o afastamento dos menores de 12 anos dos pais, desde que, casados, o que, 
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naquele contexto, significava matrimônio na Igreja. O italiano Arrigo de Zetirry teria 

percebido isso, em 1895, quando falava das dificuldades de certos libertos lidarem com 

responsabilidades que não conheciam como filhos: 

“Depois da Lei Rio Branco, que declarou livres os nascidos do ventre de 
escravo, forão pelo egoísmo de muitos senhores anualmente separados os 
escravos das mulheres com que vivião e procreavão. A vantagem de ter prole 
das próprias escravas tinha desaparecido ficando apenas os inconvenientes 
de ter constantemente na fazenda mulheres que além de não poderem 
trabalhar acarretavão ao senhor despezas de médico e remédios.” (Jornal do 
Comércio, 14/07/1894) 

Como o sacramento batismal conferia legitimidade aos filhos fruto do casamento, a 

transmissão de pecúlio entre gerações ficava dificultada. A Lei de 1871 afirmava que “por 

morte do escravo, a metade do seu pecúlio pertencerá ao cônjuge sobrevivente, se o houver, e 

a outra metade se transmitirá aos seus herdeiros, na forma da lei civil. Na falta de herdeiros o 

pecúlio será adjudicado ao fundo de emancipação” (Lei Rio Branco, art. 4º, § 1º). Talvez isso 

pudesse desestimular a própria acumulação pelo escravo num momento em que variadas 

estratégias familiares para a obtenção de alforria se desenvolviam.2  

Reforça a proposta interpretativa aqui defendida o fato da quantidade de alforrias ter 

sido muito baixa para o município de Santa Maria Madalena, do qual a freguesia de São 

Francisco de Paula fazia parte, mas principalmente, era menor ainda a quantidade de alforrias 

adquiridas pelo Fundo de Emancipação Provincial e a título oneroso, pagas geralmente com 

recursos dos próprios cativos. Sabe-se que o relatório do presidente da província do Rio de 

Janeiro de 1885, com as informações sobre as alforrias, afirma que elas eram maiores em 

outras zonas cafeeiras fluminenses como o decadente Vale do Paraíba e o Norte fluminense 

em plena expansão. Não foi à toa que os principais críticos e atingidos pelas medidas 

abolicionistas vocalizaram suas insatisfações através da imprensa dessa última área, sobretudo 

através do jornal Monitor Campista.3 Em Campos, os percentuais das manumissões 

originadas pelo Fundo de Emancipação, doação ou recursos próprios no total da escravaria 

eram superiores aos percentuais de alforriados do município de Santa Maria Madalena, que 

                                                 
2  A esse respeito ver CHALHOUB, 1990, cap. 2, que demonstra o impacto da Lei do Ventre Livre e o direito 

do escravo ao pecúlio. 
3  Esse periódico foi examinado por Hebe Mattos (1998) que também utilizou o mais importante jornal da 

região, o Correio de Cantagalo, dirigido até abril de 1888 por Paulino Soares José da Silva, o 2º Visconde do 
Uruguai, um dos maiores defensores do escravismo no Brasil.  
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além de São Francisco de Paula tinha mais 4 freguesias (DEZEMONE, 2008).4 Isso 

demonstraria uma relação entre consolidação de famílias escravas, não apenas de fato, mas de 

direito, e a efetuação dos direitos trazidos pela Lei do Ventre-Livre.  

                                                

Considerações Finais 

A explosão de casamentos entre Libertos após o Treze de Maio e as variações bruscas 

nos matrimônios entre escravos não podem ser pensadas separadamente; elas estariam 

relacionadas e articuladas num mesmo processo, sobretudo quando se vê a curta duração em 

que se sucederam, coincidindo com transformações no escravismo como o fim do tráfico em 

1850, e as Leis de 1871, 1885 e de 1888. A promulgação dos dispositivos legais por si só não 

os tornaria capazes de produzirem efeitos automáticos e imediatos. Mas as leis não foram 

criadas subitamente, da noite para o dia: elas resultam de conjunturas e condições específicas, 

que contribuíram para aprová-las, fazendo com que grupos e indivíduos a elas se 

submetessem, as desrespeitassem ou se adaptassem, em conformidade com seus objetivos e 

interesses. 

A quantidade ínfima de matrimônios de escravos de 1871 a 1885 estaria relacionada 

aos impedimentos e pressões dos senhores numa reação à Lei do Ventre Livre de 1871. Não 

se trata de atribuir juízo de valor às ações dos proprietários, qualificando-os a priori como 

“maus”, mas entender como poderiam manipular em seu favor anseios perseguidos pelos 

cativos, como a família, e atingir direitos recentemente conquistados: a alforria forçada, que 

retirava do senhor a prerrogativa exclusiva que possuía para concedê-la, seja através do Fundo 

de Emancipação Provincial, seja pela compra pelo próprio cativo através da constituição de 

pecúlio e sucessão aos descendentes. Assegurado legalmente em 1871, o Fundo de 

Emancipação Provincial priorizava escravos casados, o que se comprovava pelo matrimônio 

na Igreja devido à fusão entre o registro eclesiástico e o registro civil. Pelo mesmo motivo, a 

sucessão do pecúlio legado ao cônjuge ou filho legítimo, dependia da exigência de 

matrimônio e lançamento batismal com o nome do cônjuge e do pai.  

Os significados da liberdade na freguesia de São Francisco de Paula e, pelo que 

parece, em outras áreas do sudeste cafeeiro, passavam pelo reconhecimento das uniões de 

libertos na Igreja. Os cronistas em seus relatos sobre a região em meio a tamanha ebulição 

 
4  Respectivamente os percentuais para Campos e Santa Maria Madalena foram: 1) alforrias pelo Fundo de 

Emancipação (2,01% x 1,48%); por Liberdade Particular (7,49% x 4,05%); Por ato oneroso (1,27% x 0,58%).  
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política podem não ter atribuído destaque para isso. Pode ser também que a última geração de 

cativos de São Francisco de Paula não tivesse a oportunidade de registrar com suas próprias 

palavras exatamente o que pretendiam. Mas eles deixaram nos livros de casamento e de 

batismo indicações do quanto o matrimônio estava ao alcance de poucos escravos até 1872; 

foi prática raríssima até 1885 e um direito exercido em 1888, elemento relevante para o pós-

abolição. 

Referências Bibliográficas 

ABREU, Martha. “Slave Mothers and Freed Children: Emancipation and Female Space in Debates on 
the ‘Free Womb’ Law, Rio de Janeiro, 1871” Journal of Latin America Studies, Cambridge, v. 28, n. 
3, p. 567-580, 1996. 

ALENCASTRO, Luiz Felipe. “O aprendizado da colonização” In: O trato dos viventes: Formação do 
Brasil no Atlântico Sul. São Paulo: Companhia das Letras, 2000, pp. 11-43. 

ANDRADE, Vitória Fernanda Schettini de. Batismo e apadrinhamento de filhos de mães escravas. 
São Paulo do Muriaé, 1852-1888. Dissertação de Mestrado. Vassouras: USS, 2006. 

CHALHOUB, Sidney. Visões da liberdade: uma história das últimas décadas da escravidão na Corte. 
São Paulo: Companhia das Letras, 1990.  

DEZEMONE, Marcus. Do cativeiro à reforma agrária: colonato, direitos e conflitos (1872-1987). 
Tese de doutorado. Niterói: PPGH-UFF, 2008. 

FARIA, Sheila de Castro. “Compadrio”. In VAINFAS, Ronaldo. Dicionário do Brasil Colonial. Rio 
de Janeiro: Objetiva, 2001, p. 126-127.  

GÓES, José Roberto. O cativeiro imperfeito. Um estudo sobre a escravidão no Rio de Janeiro da 
primeira metade do século XIX. Vitória: Lineart, 1993. 

GUDEMAN, Stephen; SCHWARTZ, Stuart. “Purgando o pecado original: compadrio e batismos de 
escravos na Bahia do século XVIII” In: REIS, João José. Escravidão e invenção da liberdade. São 
Paulo: Brasiliense, 1988.  

GUIMARÃES, Elione Silva. Múltiplos viveres de afrodescendentes na escravidão e no pós 
emancipação: Família, trabalho, terra e conflito (Juiz de Fora – MG, 1828-1928). São Paulo: 
Annablume; Juiz de Fora: Funalfa Edições, 2006.  

MATTOS, Hebe Maria. Das cores do silêncio: os significados da liberdade no Sudeste Escravista – 
Brasil, séc. XIX. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1998. 

MATTOS, Hebe; RIOS, Ana Maria. “Para além das senzalas: campesinato, política e trabalho rural no 
Rio de Janeiro pós-abolição.” In: CUNHA, Olívia Maria Gomes da; GOMES, Flávio dos Santos. 
(Org.). Quase-cidadão histórias e antropologias do pós-emancipação no Brasil. Rio de Janeiro: FGV, 
2007, pp. 55-79. 

MENDONÇA, Joseli. Entre a mão e os anéis: a lei dos sexagenários e os caminhos da abolição no 
Brasil. Campinas: Editora da Unicamp, 1999. 

RIOS, Ana Lugão. Família e Transição. Famílias negras em Paraíba do Sul, 1870-1920. Dissertação 
de Mestrado. Niterói: PPGH-UFF, 1990.  

SALLES, Ricardo. E o vale era o Escravo. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2008. 

SCHWARTZ, Stuart. “Abrindo a roda da família: compadrio e escravidão em Curitiba e na Bahia.” In: 
Escravos, roceiros e rebeldes. Santa Catarina: EDUSC, 2001, pp. 263-292. 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Anselm Kiefer: história, ética e existência. 

 

 Paulo Roberto Monteiro de Araujo* 

 

Resumo: O dialogar de Kiefer com o passado não se restringe à preocupação de elaborar uma 
interpretação histórica das épocas passadas, mas de elaborar imagnes em sua obra, que 
expressem o caminho sócio-cultural da sociedade alemã. O objetivo do presente texto é 
analisar a linguagem artística de Kiefer sobre o prisma ético-existencial. 
 
Palavras chave: História, interpretação, caminho, cultura, imagem, ética. 
 
 
Abstract: The purpose that paper is show Kiefer’s artwork as a hermeneutic about German 
cultural history.  
 
Key-words: History, interpretation, Culture, ethics.  

 

Anselm Kiefer se apresenta como um dos grandes nomes das artes plásticas da 

Alemanha do século XX. A sua questão como artista está vinculada à história sócio-política 

da Alemanha, principalmente no que se refere à galeria de nomes que contribuíram para a 

formação daquele país seja em sua face trágica, seja em sua face cultural-universal. Não é por 

acaso que em sua gravura em madeira intitulada Os Caminhos da Sabedoria do Mundo: A 

Batalha de Hermann (Wege der Weltweisheit: Die HermannsSchlacht), de 1978, Kiefer 

apresenta uma galeria de rostos que expressam o imaginário da formação da Alemanha. A 

Batalha de Hermann são tanto imagens-reflexões, como imagens-representações  como aponta 

Klaus Honnef (1992, p.53) as quais nos levam as origens culturais contemporâneas da 

sociedade alemã. Um dos rostos retratado na gravura é a de Kant. O filósofo representa a 

imagem de sabedoria ligada à razão como princípio de liberdade. Essa face de uma Alemanha 

racionalmente livre expressa o lado cultura alemã voltada à dimensão universal do humano. 

Por outro lado, a face trágica da história desse país se concentra nos retratos de Hermann, 

militar responsável pelo massacre que houve durante a referida batalha, e em Alfred Krupp, 

vinculado à indústria bélica (1992, p.54). Honnef ao dizer que Kiefer redescobriu a pintura 

histórica, salienta que o pintor recorre aos meios adequados para tratar das realidades 

históricas, embora tais meios se apresentem como sendo as próprias imagens, no caso, os 

retratos que são postos em uma espécie de galeria. Pode-se vislumbrar de modo reflexivo o 
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trajeto paradoxal da história alemã. A racionalidade kantiana, assim como todo o universo 

artístico-cultural se perde aparentemente para dar lugar ao terrível da guerra. A racionalidade 

filosófica e as artes não conseguem dar vazão a construção de uma consciência sócio-cultural 

cujo arcabouço seria a liberdade humana.  

Diante do fracasso do pensamento filosófico e das artes, o que sobra para a história 

factual do país é o tenebroso das duas guerras mundiais. Kiefer “mantém viva a memória da 

morte e da destruição, evocada pela simples referência aos campos de batalha” (1992, p.55). 

Eis o motivo da galeria de retratos da gravura Os Caminhos da Sabedoria trazer à tona a 

memória da morte e da destruição, apesar da não referencia direta aos campos de batalha. A 

morte se vincula às figuras históricas retratas como  Hermann ou ao próprio Krupp, cujas 

responsabilidades pela destruição e pelo massacre incidem na construção contemporânea da 

Alemanha.  

Outra curiosidade apresentada na gravura citada acima são os fios amarrados sobre os 

retratos formando uma espécie de embrulho, em que se misturam as diversas faces da história 

alemã. Honnef se refere a esses fios como um emaranhado de linhas que se parecem com uma 

teia de aranha (1992, p.54). Ao fazer esse emaranhado de linhas ou fios, Kiefer, a nosso ver, 

procura desenvolver uma forma de hermenêutica das origens do tempo presente da sociedade 

germânica.  

A interpretação de Kiefer da história alemã tem por base o emaranhado das linhas que 

expressam, mesmo que de modo grotesco, a identidade daquela sociedade. A estética neo-

expressionista de Kiefer esta voltada para um modo de compreender a interioridade daquilo 

que se configura, no contexto histórico-social, ser alemão. Não se trata de denunciar os 

horrores cometidos pelo nazismo ou algo do gênero, mas sim de captar as indigências da 

existência daquela sociedade, que deu ao mundo formas culturais universais, principalmente a 

partir do século XVIII. É nesse aspecto da indigência que podemos fazer uma relação entre 

Kiefer e Heidegger, que alias, Matthew Biro desenvolve tão bem em seu livro Anselm Kiefer 

and the Philosophy of Martin Heidegger (1998).  

O filósofo alemão busca dar uma virada em relação à linguagem metafísica fundada 

tanto em uma razão procedimental como em uma intencionalidade de dominar os entes. Ao 

colocar a questão da linguagem na ordem do dia do pensamento ocidental contemporâneo, 

Heidegger procura criar uma nova linhagem de pensamento que consiga superar a 

instrumentalidade da linguagem técnica que encobre o Ser. A ajuda da poesia de Hölderlin se 

torna fundamental para a guinada que Heidegger pretende realizar em relação àquilo que ele 

denomina de tempo indigente. Daí ele dizer que ao mesmo tempo em que o homem constrói o 
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mundo, tecnicamente, como objeto, ele encobre o caminho para o ser. O homem, então, fica 

afastado do seu ser. Deste modo, o homem da idade da técnica está contra o próprio ser. O 

resultado desse afastamento é, metaforicamente, uma espécie de despedida do ser. A 

despedida que Heidegger se refere vincula-se à abertura do pensar em relação ao Ser. A 

indigência da era contemporânea está na linguagem desenvolvida pela técnica que se ocupa 

em não apreender as determinações da existência humana em suas possibilidades de ser como 

expressão da dignidade do próprio homem. Como salienta Charles Taylor: 

 

Heidegger é um dos profetas da instância “do deixar as coisas acontecerem”, um 
dos grandes críticos da consciência tecnológica moderna, ou seja, dos 
neodesignistas, que defendem a noção de razão como razão instrumental. (The 
ethics of authenticity, 246). 

 

Deste modo, ao não deixar que as coisas se mostrem ou aconteçam a partir do Ser, a 

Técnica como linguagem instrumental faz com que a nossa contemporaneidade se mostre 

como o mundo sem casa (the Homeless World), no dizer de David Kolb. O pensamento 

calculador desenvolvido pela técnica fica à mercê de uma subjetividade vazia. Não é  por 

acaso que Heidegger se coloca contra as formas de subjetividades, cujo cerne está no modelo 

contemplativo racional das teorias do sujeito. Heidegger se torna, por meio da sua concepção 

de linguagem, a qual se vincula às teorias expressivistas, radicalmente um antisubjetivista.  

É nessa linhagem da retomada do ser de Heidegger que Kiefer constrói a sua estética 

interpretativa. Kiefer pretende apreender o modo de ser da Alemanha contemporânea, fundada 

nas contradições entre a racionalidade crítica desenvolvida pela sua alta cultura e a 

instrumentalidade manipular da técnica. Essas contradições geram a indigência germânica 

cuja superação só pode ocorrer pela interpretação da história feita pela arte. Assim a galeria 

de rostos ícones retratados na gravura Os Caminhos da  Sabedoria do Mundo expressa o 

próprio caminho para compreender as contradições da sociedade alemã. Tal compreensão 

ocorre por meio da temporalidade, que não necessariamente é linear. O tempo, em seu caráter 

existencial, ganha relevância no interior da obra de Kiefer, pois é ele que possibilita a abertura 

para se apreender o ser que dá sentido à história da vida alemã. Daí podermos dizer que 

Kiefer dá ênfase aos processos e ao tempo vinculados a sua cultura tradicional (1998, p.57). 

Por outro lado, cabe ressaltar que não há na temporalidade-existencial das obras de Kiefer 

nenhuma espécie de hermenêutica teleológica. Como enfatiza Birô, não há nenhum sentido 

que com o tempo e com o cuidado se irá chegar como resultado de algo (1998, p.59). O 

trabalho de Kiefer evoca uma perspectiva hermenêutica que contradiz todas as noções do 
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senso-comum da influência e da transmissão cultural. Para ele a cultura possui diversas faces, 

que nos possibilita apreender diferentes perspectivas de significados no seio da dinâmica 

sócio-cultural. Deste modo, Kiefer provoca um debate em torno da não existência de uma só 

perspectiva para interpretar a história sócio-cultural alemã. As obras dos anos de 1970 (1998, 

p.57), principalmente, a citada por nós no presente texto (Os Caminhos da Sabedoria do 

Mundo) fazem o espectador a ter uma postura interpretativa diante delas. Daí o espectador ter 

a necessidade compreender, mesmo sem chegar a conclusões finais, os diversos caminhos que 

a sociedade alemã trilhou em sua história recente. Sem dúvida nenhuma o nazismo ainda 

acaba sendo um enigma para o espectador que busca nas obras de Kiefer trilhas para 

vislumbrar o caráter aterrorizador desse período sem cair nos esquemas maniqueístas tão 

difundidos pelas visões do pensamento mediano. Deste modo, a obra de Kiefer tem como 

horizonte a ética do olhar sobre os diversos caminhos da história, sem privilegiar somente um 

deles. Tal ética desenvolvida por Kiefer se expressa em sua hermenêutica como horizonte das 

diversas perspectivas interpretativas. Daí Kiefer não procura um fim absoluto daquilo que é 

verdadeiro na dimensão dos  fatos ocorridos na dimensão da história sócio-político e cultural.   
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Notícias preliminares das relações comerciais entre a Bahia e Angola: 1755-1830. 
 

Cristiana Ferreira Lyrio Ximenes* 

 

Resumo: O presente trabalho tem por objetivo apresentar a pesquisa que por ora desenvolvo 
que procura estudar o tráfico de escravos, ampliando o olhar para as relações econômicas, 
sociais e de poder estabelecidas entre Salvador, um dos principais portos da América 
portuguesa e a África Central atlântica (sobretudo Ambriz, Luanda e Benguela), a partir da 
metade do século XVIII e os anos trinta do século XIX. Pretende discutir a presença do 
contingente de africanos, originários da região central africana, na Bahia de meados do 
setecentos e as primeiras décadas do oitocentos; e analisar as relações estabelecidas entre os 
comerciantes da praça de Salvador com parte do Império português (Portugal, África Central 
e Índia). Tomar-se-á como perspectiva de observação e abordagem as conjunturas de 
mudanças significativas – notadamente as do governo de Pombal, da transferência da capital 
da colônia para o Rio de Janeiro, da formação e reconhecimento do Império brasileiro e da 
proibição do trato de escravos – que configuraram um quadro diferenciado, propício ao 
desenvolvimento de um comércio transatlântico. 
 
Palavras-Chave: Bahia; África Central atlântica; redes comerciais; tráfico de escravos. 
 
 
Abstrat: This paper aims to present the research which seeks to study the slave trade, 
expanding the look to the economic, social and power between Salvador, one of the main 
ports of the Portuguese America and Atlantic Central Africa (mainly Ambriz, Luanda and 
Benguela), from half of the eighteenth century and thirty years of the nineteenth century. It 
intends to discuss the presence of the contingent of Africans, from the central African region, 
in Bahia and analyse the relationship between the traders of the square of Salvador with the 
Portuguese Empire (Portugal, central Africa and India). Will be taken as a perspective of 
observation and approach the situations of significant changes - notably that on of the 
government of Pombal, the transfer of the colony's capital to Rio de Janeiro, the formation 
and recognition of the Brazilian Empire and the prohibition of dealing in slaves – wich 
created a differently scenarios propitious for the development of  transatlantic commerce. 
 
 
Keywords: Bahia; Atlantic Central Africa;  traffic of slaves;  commercial networks. 

 
 
 
1. INTRODUÇÃO: 

 
 

Durante o mestrado, realizado entre 1996 e 1998, buscamos compreender o tráfico 

ilegal de escravos para a Bahia (1830 – 1850), a partir da história de vida de um dos maiores 

contrabandistas de escravos de Salvador, o Conde Joaquim Pereira Marinho. A idéia era 

buscar agrupar o maior número possível de informações sobre Pereira Marinho, a partir dos 
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seguintes pontos: seu comportamento nos negócios, sua influência junto ao poder local, os 

ramos do comércio que operava, as teias de relações comerciais construídas nos dois lados do 

Atlântico, como investiu seus lucros e constituiu sua fortuna. Desse modo, foi possível 

entender como se processou o tráfico clandestino de escravos, a figura do traficante e como o 

mesmo era visto pela sociedade baiana da época. 

Foi trabalhando com as fontes que indicavam o envolvimento de Pereira Marinho com 

o tráfico de escravos que encontramos a informação sobre a origem da sua fortuna, advinda 

do comércio estabelecido com uma conhecida negociante de escravos africana – Ana de 

Angola – de quem se tornou “correspondente comercial” na Bahia. Despertamos a atenção, 

logo de início, para o fato de que no período histórico ao qual se referia a notícia – anos trinta 

do século dezenove – segundo a bibliografia até então consultada, predominava, 

majoritariamente, um quantitativo de escravos proveniente da África Ocidental (Costa da 

Mina) para o porto de Salvador. Dessa forma, como explicar que um contrabandista de 

escravos, recém ingressado nesta atividade, pôde constituir “a base da fortuna colossal que 

chegou a adquirir” durante a vida, a partir do comércio com a região da África Central 

(Congo-Angola)? 

Os números contabilizados pelas pesquisas demográficas mais recentes revelam que 

foram retirados, compulsoriamente, das várias regiões africanas para o Brasil (principalmente 

para os portos de Salvador, Rio de Janeiro e Pernambuco) durante o período no qual o tráfico 

de escravos era legal, entre 3,5 e 3,6 milhões de escravos das Áfricas ocidentais e centro-

ocidental. (RODRIGUES, Jaime:2005,29). Esses, superaram, em número muito maior, o 

contingente de africanos escravizados vindos para a América portuguesa. No entanto, entre o 

final do século XVII e princípio do XVIII, os traficantes baianos começaram a expandir seus 

negócios para a região mais ao norte da Costa Africana, o golfo do Benin, que se tornaria a 

principal fornecedora de escravos para a Bahia durante o século XIX. 

Apesar disso, o tráfico entre Bahia e Angola nunca cessou. Entre 1776 e 1830 foram 

registrados 287 navios negreiros procedentes da região da África Central atlântica (Loango, 

Molembo, Cabinda, Ambriz, Rio Zaire, Luanda e Benguela), cujo destino era o porto de 

Salvador.1 Segundo o historiador Roquinaldo Ferreira, as ligações mantidas entre 

“brasileiros” e luso-africanos, durante a legalidade do tráfico, permitiram que, quando este se 

                                                 
1 Consultando os livros de entrada de navios vindos da África para Salvador e o periódico Idade d’ouro do 

Brasil, os historiadores Manolo Florentino, Alexandre V. Ribeiro e Daniel D da Silva, chegaram a esse 
montante. Manolo Florentino, Alexandre V. Ribeiro e Daniel D da Silva, “Aspectos comparativos do tráfico 
de africanos para o Brasil (séculos XVIII e XIX)”, in Estudos Afro-Asiáticos, nº 31, 2004, pp.83-126, Tabela 
1. 
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tornou ilegal, tais relações continuassem, embora fossem bem mais intensas com o Rio de 

Janeiro. Para esse autor, muito mais do que ligações econômicas, os “brasileiros” mantinham 

laços de amizade com as principais famílias da costa africana envolvidas no comércio de 

escravos. As famílias luso-africanas que formavam os grupos mercantis que emergiram em 

várias regiões de Angola, como Luanda e Benguela, durante o tráfico legal, fortaleceram-se e 

expandiram-se para Ambriz e Cabinda, no período do tráfico ilegal. Com a ilegalidade, 

acentuou-se a presença desses investidores, que tinham enraizamento em Angola e 

participação ativa no contrabando. Os “brasileiros” atuavam junto a eles, tornando-se, às 

vezes, seus sócios e enviando para aqueles portos as fazendas (bebidas, panos e mantimentos) 

usadas na troca por mercadorias do sertão de Angola (azeite de palma, goma copal, cera, 

marfim e couros). As fazendas eram utilizadas como moeda na aquisição de escravos. Sem 

elas tornava-se impossível fazer negócio nas feiras da região.2 

Minha pesquisa sobre o tráfico de escravos no período ilegal, para Salvador, revelou 

que D. Ana Joaquina dos Santos e Silva (Ana de Angola) “talvez a mais rica e poderosa 

negociante de Luanda, na primeira metade do século XIX”, era filha de um régulo do interior 

de Angola, casada com o governador de Moçâmedes e possuidora de uma casa de grosso trato 

“a mais antiga que há nesta província [Luanda]” que, provavelmente, recebeu de herança do 

marido após sua morte. Era uma mulher da terra, a quem um casamento de conveniência, 

muito comum entre as famílias africanas do interior com empregados do governo português, 

garantiu privilégios comerciais e ascendência no negócio do tráfico.3  

A rede dos agentes do tráfico envolvia um grande número de pessoas, espalhadas em 

vários pontos do litoral atlântico. Durante todo o período do tráfico e, principalmente, durante 

sua ilegalidade, tanto no Brasil como nas regiões da costa africana, os mecanismos utilizados 

pelos traficantes foram quase sempre os mesmos. A rede do tráfico atuava em lugares 

diferentes, mas possuía os mesmos fornecedores em África e no Brasil. Um exemplo disso é o 

fato de Ana de Angola fornecer escravos para casas comerciais do Rio de Janeiro e, também, 

para Pereira Marinho. (XIMENES, Cristiana F.L., 1999: 71). 

                                                 
2  Em 1835, iniciou-se a repressão do tráfico em Luanda que, em 1845, passou a ser combatido pelas 

autoridades administrativas de Angola., Com isso, houve um aumento do tráfico nas regiões localizadas ao 
norte, Cabinda, Ambriz e Rio Zaire, que se constituíram nos principais portos de contrabando de escravos até 
1860. Apesar do Rio de Janeiro predominar como destino das embarcações empregadas no tráfico (1835 a 
1849), “também saíram navios para Pernambuco e Bahia neste período”. FERREIRA, R.: 1999, 144-5). 

3  Ver: Carlos Pacheco, José da Silva O Ferreira, União dos Escritores Angolanos, Luanda, 1990, p. 41; Mário 
António Fernandes de Oliveira, Alguns aspectos da administração de Angola em época de reformas (1834-
1851), Universidade Nova de Lisboa, Lisboa, 1981, pp. 16 e 36 e Joseph C Miller, Way of Death: Merchant 
Capitalism and the Angolan Slave Trade 1730-1830, Madison, University of Wisconsin Press, 1988, pp. 289-
95. 
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Nesta pesquisa atual, daremos continuidade ao estudo do tráfico de escravos, 

ampliando nosso olhar para as relações econômicas, sociais e de poder estabelecidas entre a 

Bahia, os principais portos da América portuguesa e a África Central atlântica (Luanda, 

Benguela e Congo), a partir da metade do século XVIII e os anos trinta do século XIX. 

Nossos principais objetivos são discutir a presença do contingente de africanos, originários da 

região central africana, na Bahia setecentista; e analisar as relações estabelecidas entre os 

comerciantes da praça de Salvador com parte do Império português (Portugal, África Central 

e Índia). Em ambos os casos, estaremos tomando como perspectiva de observação e 

abordagem as conjunturas de mudanças significativas – notadamente as do governo de 

Pombal, da transferência da capital da colônia para o Rio de Janeiro, da formação e 

reconhecimento do Império brasileiro e da proibição do trato de escravos – que configuraram 

um quadro diferenciado, propício ao desenvolvimento de um comércio trilateral que 

“transformou radicalmente a história colonial nacional brasileira”.4 

 
2. JUSTIFICATIVA  
 
 

Ao escolher estudar o tráfico de escravos de Angola para a Bahia a partir da metade do 

século XVIII e as três primeiras décadas do XIX, sentimos a necessidade de inseri-lo num 

contexto maior que envolve as relações comerciais entre esses dois portos do Atlântico Sul. A 

importância de Angola como fornecedora de mão de obra escrava para o Brasil nesse período 

é inegável. Estimativas do censo demográfico, apontadas por Curtin, indicam que “70% dos 

escravos trazidos para o Brasil no século XVIII vieram daquela região”. (RODRIGUES, 

Jaime, 2005:29). Embora saibamos que o maior percentual dessa cifra tenha partido de portos 

da África Central atlântica, incluindo o porto de Luanda, com destino ao Rio de Janeiro, não 

podemos deixar de considerar a relevância desta região para o comércio transatlântico com o 

porto de Salvador. Sendo assim, pretendemos discutir a construção das relações entre os 

comerciantes nos dois lados do Atlântico sobre a perspectiva do funcionamento desse 

mercado e das trocas comerciais efetuadas entre as áreas do Império português (Brasil, 

Angola e Ásia) envolvidas na obtenção dos escravos africanos.  

É preciso também observar as diversas conjunturas nacional e internacionais que 

acompanharam o período a ser estudado. Nosso estudo busca revelar como as transformações 

                                                 
4  Concordo com a tese de Alencastro que defende a idéia de pensarmos o tráfico de escravos para a América 

Portuguesa envolvendo os territórios africanos, asiáticos e das colônias antilhanas como parte de um circuito 
comercial mais amplo com a circulação de diversas mercadorias. Luis Felipe de Alencastro, O Trato dos 
Viventes: formação do Brasil no Atlântico Sul, São Paulo: Cia. das Letras, 2000, pp.250-1. 
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encabeçadas pela administração de Pombal e o contexto desastroso do terremoto de 1755; a 

transferência da capital da colônia para o Rio de Janeiro (1763); o processo de formação e 

reconhecimento do Império brasileiro e a proibição do tráfico de escravos refletiram nas redes 

de relações sociais e políticas dos diversos grupos mercantis envolvidos, entre as autoridades 

administrativas e na dinâmica do trato transatlântico. Buscaremos entender a micro-dinâmica 

do comércio na Bahia colonial e a relação com as outras regiões da América portuguesa de 

maneira que identifiquemos os mercados abastecidos pelos escravos africanos e a natureza 

das mercadorias que chegavam no porto de Salvador. 

 

3. UM POUCO DE HISTORIOGRAFIA  

 

Os estudos sobre o tráfico de escravos da África para a América estão presentes na 

historiografia mundial que trata do assunto. Nos Estados Unidos, a discussão estava inserida 

na história da diáspora africana. A historiadora Linda Heywood, fazendo um balanço 

historiográfico e teórico sobre a temática, neste país, afirma que esses estudos começaram a 

ser feitos por estudiosos afro-americanos e remontam à década de noventa do século XIX.5  

Segundo a autora, os primeiros trabalhos produzidos ainda na década de 1930 e 1950, 

por etnógrafos e antropólogos brasileiros e de outras nacionalidades, privilegiavam e 

exploravam a presença africana nas comunidades de descendentes de africanos nas regiões de 

língua francesa, inglesa e espanhola das Américas, mas negligenciavam aspectos importantes 

da história africana e do tráfico de escravos, sobretudo no que diz respeito ao quantitativo 

desse contingente populacional. Além disso, por dar uma ênfase maior às regiões da África 

Ocidental, estes autores consideravam as manifestações religiosas yorubas e daomeanas como 

sendo as mais importantes a serem estudadas em detrimento das outras regiões.6 

Para Heywood foi a partir dos anos de 1960 e 1980 que as publicações acadêmicas, 

resultantes das pesquisas norte-americanas, revolucionaram o campo de estudos da diáspora 

africana ao se voltarem para o forte impacto causado pelo grande deslocamento populacional 

                                                 
5  Na introdução do seu livro, a autora traça um quadro dos estudos sobre a temática nos Estados Unidos, Linda 

M. Heywood (org), Central Africans and Cultural Transformations in the American Diáspora, 1ª Edição, 
USA: Ed. Cambridge, 2001. Ela considera como primeira publicação sobre a temática, o trabalho do teórico 
racial W.E.B. Dubois o primeiro volume da série Havard Historical Estudies “A supressão do tráfico de 
escravos africanos para os Estados Unidos”, publicado em 1896. 

6  Destacamos os trabalhos de Nina Rodrigues, Os africanos no Brasil, 7ª ed., revisão e prefácio de Homero 
Pires, São Paulo: Ed. Nacional/Brasília: Ed. Universidade de Brasília, 1988[1905]; Manuel Querino, 
Costumes Africanos no Brasil, 2ª ed., Recife: Ed. Massangano, 1988[1932]; Artur Ramos, O Negro 
Brasileiro, 5ª ed., Rio de Janeiro: Graphia, 2001[1934]; Edison Carneiro, Religiões Negra, 2ª ed., Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 1981[1946]; Roger Bastide, O Candomblé da Bahia: rito nagô, trad. Maria 
Isaura Pereira de Queiroz, ver téc. Reginaldo Prandi, São Paulo: Cia. das Letras, 2001[1958] entre outros. 
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infligido pelo tráfico de escravos africanos para as Américas. O trabalho de Philipe D. Curtin 

(1969) constituiu-se na primeira tentativa de chegar a uma estimativa real do número de 

africanos escravizados e revelava, também, a forte presença de africanos centro-ocidentais na 

teia do tráfico transatlântico.7 No entanto, os historiadores econômicos norte americanos, 

interessados no estudo quantitativo do tráfico de escravos e seu impacto nas economias 

africanas, européias e americanas, privilegiaram as pesquisas que trataram dessas estimativas 

por quase três décadas. 

Esses trabalhos, em geral, enfatizavam a organização econômica do tráfico, os padrões 

de investimento e lucratividade, a demografia escrava, as doenças, a mortalidade e os 

impactos econômicos do negócio. As tabelas e gráficos elaborados representavam a 

estimativa demográfica e retratavam a degradação e a morte relacionadas com o comércio de 

escravos8 e, além disso, os sistemas de trabalho escravista nas Américas (plantations). Estes 

últimos, desenvolvidos entre os anos 1970 e 1980, indicavam um estudo voltado para aspectos 

relacionados ao gerenciamento e à organização desses sistemas escravistas denotando uma 

preocupação maior com a história social da escravidão.9  

Ainda para a autora foi na década de 1990 que os trabalhos sobre a demografia do 

tráfico e os estudos da diáspora africana chegaram à sua excelência acadêmica.  A divulgação 

do trabalho organizado por David Eltis, que reuniu uma base de dados em CD-Rom intitulada 

Trans-Atlantic Slave Trade Database, a reunião de um grupo de estudiosos sob o comando de 

Paul Lovejoy (Nigéria Hinterland Slave Trade Project) e o projeto Rota dos Escravos da 

UNESCO compuseram um dos maiores bancos de dados sobre a demografia dos africanos 

envolvidos no tráfico transatlântico. Estes trabalhos, apesar da sua importância, terminaram 

por afastar desses debates as dimensões culturais presentes nos primeiros estudos da década 

de 1930 e 1950.10 

                                                 
7  Philipe D Curtin.,The Atlantic Slave Trade: a census, Madison: University of Wisconsin Press, 1969. Apud 

Linda M. Heywood (org), Central Africans and... op. Cit. 
8  Nesta perspectiva a autora lista os seguintes autores: Hebert Klein, The Middle Passage: comparative studies 

in the atlantic slave trade, Priceton: University Press, 1978; Paul E. Lovejoy, A escravidão na Africa: uma 
história e suas transformações, Trad. Regina A R F Bhering e Luiz Guilherme B Chaves, Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2002[1983]; Joseph Miller, Way of death: merchat capitalism and the Angola slave 
trade 170-1730, Madson: The University of Wisconsin Press, 1988.  

9  Ver, por exemplo, para o estudo de Stuart B. Schwarts, Segredos internos: engenhos e escravos na sociedade 
colonial, 1550-1835; trad: Laura Teixeira Motta, (São Paulo: Cia das Letras, 1988). 

10  David Eltis, Stephen D. Behrendt, David Richardson e Herbert S. Klein, (eds), The Trans-Atlantic Slave 
Trade: A database on CD-Rom set and guidebock, (New York: Cambridge University Press, 1999; David 
Eltis, The rise of African Slavery in the Americas (New York, Cambridge University Press,2000); Herbert S 
Klein, The Atlantic Slave Trade (New York, Cambridge University Press, 1999); apud, Linda M. Heywood 
(org), Op. cit… 
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No Brasil, neste mesmo período, já havia uma preocupação por parte de alguns autores 

em travar debates que destacavam as cifras e números do comércio de escravos africanos.  As 

discussões se faziam de forma articulada com estudos mais etnográficos. Estimativas 

levantadas sobre o volume global desse comércio estiveram presentes nos trabalhos de: 

Pandiá Calógeras, Pedro Calmon, Artur Ramos, Roberto Simonsen, Afonso Taunay, Mauricio 

Goulart e Luiz Vianna Filho11, mas diminuíram na década subseqüente.  

Levando em consideração os dados levantados por Curtin e acrescidos pelas 

contribuições de Eltis, estima-se que o número de africanos importados para os portos 

brasileiros, entre o século XVI e XIX, correspondia a 45% do total (estimado em 11 milhões) 

de escravos que veio para a América. As regiões da Costa da Mina e Angola figuravam, a 

partir de meados do século XVIII, como as principais fontes que abasteciam o mercado 

brasileiro. Salvador, Recife e, posteriormente, Rio de Janeiro despontavam como grandes 

centros importadores de africanos. Esses números, variavam conforme o mercado (de acordo 

com a conjuntura européia, africana e brasileira) e os interesses dos traficantes estrangeiros – 

europeus, africanos – e brasileiros. Além disso, as cifras do tráfico, para o século XVIII, 

apontavam para um predomínio de escravos originários de Angola (Luanda, Benguela e 

Cabinda) e negociados no Brasil. (RODRIGUES, Jaime, 2005:29). 

Dentro de uma perspectiva mais aberta, o exame cuidadoso desses percentuais 

revelava aspectos voltados para uma análise mais abrangente e social do tráfico, resultando na 

inserção de questões até então desconsideradas pela história econômica brasileira. O papel 

relevante desse comércio para a economia colonial, no abastecimento da mão-de-obra e de 

mercadorias para o mercado interno, e os interesses dos negociantes “de grosso trato” levaram 

a uma revisão dos conceitos sobre a existência de um rígido “sistema colonial” e do 

“comércio triangular” em todas as regiões envolvidas nesse comércio (Portugal, África e 

Brasil).  Os trabalhos de João Luiz Ribeiro Fragoso e Manolo Florentino demarcaram o início 

dessa discussão, destacando, sobretudo, o levantamento demográfico do trato de africanos de 

Angola para o Rio de Janeiro.12  

                                                 
11  Esses autores são considerados os pioneiros nesses estudos: Pandiá Cológeras, Formação histórica do Brasil, 

[1930]; Pedro Calmon, História do Brasil, [1933]; Artur Ramos, As culturas negras no novo mundo, [1937]; 
Roberto Simonsen, História econômica do Brasil, [1937]; Afonso Taunay, Subsídios para a história do 
tráfico africano no Brasil, [1941]; Mauricio Goulart, A escravidão africana no Brasil, [1950]; Luiz Vianna 
Filho, O negro na Bahia, [1946]. Para esse levantamento, utilizo a divisão feita pelo historiador Jaime 
Rodrigues, De costa a costa: escravos, marinheiros e intermediários do tráfico negreiro de Angola ao Rio de 
Janeiro (1780-1860), São Paulo: Cia das Letras, 2005, pp.27-8. O autor destaca, também, que a grande 
variação dos números encontrados neste momento, deveu-se, sobretudo, aos métodos e fontes utilizados pelos 
autores em questão. 

12  João Luis Ribeiro Fragoso, Homens de grossa aventura: acumulação e hierarquia na praça mercantil do Rio 
de Janeiro(1790-1830), (Rio de Janeiro: Arquivo Nacional do Rio de Janeiro, 1992); Manolo Florentino, Em 
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Todavia, o complexo comércio transatlântico, no qual se insere o tráfico de escravos 

africanos, vem sendo desvendado pela produção historiográfica mais recente sobre a 

escravidão africana. A diversidade das fontes colhidas e analisadas, em arquivos de diferentes 

países envolvidos neste comércio transcontinental, vem revelando a construção de redes 

comerciais mais amplas, muitas vezes inexploradas e significativas, capazes de rever 

conceitos, levantar muitos questionamentos e incorporar novas interpretações sobre a história 

colonial “nacional” brasileira.13 Além disso, a identificação de interfaces entre o comércio e a 

dinâmica sociocultural, forjadas entre os grupos mercantis locais envolvidos nos negócios do 

tráfico, nos dois lados do atlântico e na travessia transatlântica, vem contribuindo, 

substancialmente, para as novas abordagens sobre os diversos impactos e desdobramentos da 

escravidão nas populações afro-descendentes envolvidas na diáspora africana.14 

Os reflexos dessas tendências tiveram suas raízes nas pesquisas desenvolvidas sobre a 

cultura escrava e seus antecedentes africanos e puderam ser percebidos nas historiografias 

internacional e nacional sobre a escravidão africana e o tráfico de escravos. Estes novos 

estudos focalizam um olhar voltado para a herança das comunidades da afro-diáspora na 

África e nas Américas. Aspectos da política, arqueologia, lingüística comparada e 

religiosidade estão substituindo aqueles que enfatizavam o “sistema escravista” e o tráfico de 

escravos, fazendo emergir importantes conceitos como: “sistema do Atlântico Sul” e 

“Atlântico Negro”, desenvolvidos por historiadores norte americanos.15 

Apesar das pesquisas acadêmicas voltadas para esses legados, feitas no Brasil, 

concentrarem suas fontes no século XIX e tenderem a focalizar as raízes na África Ocidental, 

alguns historiadores expandiram suas investigações para a África Central.16 Sustentados pela 

                                                                                                                                                         
costas negras: uma história do tráfico atlântico de escravos entre a África e o Rio de Janeiro (séculos XVIII e 
XIX), (Rio de Janeiro: Arquivo Nacional do Rio de Janeiro, 1995) João Luis Ribeiro Fragoso & Manolo G. 
Florentino, O arcaísmo como projeto: mercado atlântico, sociedade agrária e elite mercantil no Rio de 
Janeiro (c.1790-c.1840). Com uma vasta pesquisa para o Rio de Janeiro, esses autores defendem a idéia de 
uma revisão dos estudos sobre o Antigo Sistema Colonial, uma vez que a própria natureza do tráfico 
possibilitava o “acúmulo endógeno do capital” no interior da colônia. 

13  Para a abordagem do tráfico negreiro como negócio que envolvia vários interesses e interessados nos dois 
lados do Atlântico ver: Luis Felipe de Alencastro, O Trato dos Viventes: formação do Brasil no Atlântico Sul, 
[2000]; Jaime Rodrigues, O infame comércio: propostas e experiências no final do tráfico de africanos para o 
Brasil (1800-1850), [2000]. 

14  Para uma discussão voltada para as influências sócio-culturais do tráfico no Rio e em Angola ver: 
Roquinaldo Amaral Ferreira, Dos Sertões ao Atlântico: Tráfico Ilegal de Escravos e Comércio Lícito em 
Angola, 1830 - 1860 , UFRJ, Dissertação de mestrado inédita, [1997]; R.A. Ferreira, Transforming Atlantic 
Slaving: Trade, Warfare and territorial control in Angola, 1650-1800, Univ of Califórnia, Tese de doutorado 
inédita, [2003] e Jaime Rodrigues, O infame comércio: propostas e experiências no final do tráfico de 
africanos para o Brasil (1800-1850), [2000]. 

15  A historiadora Linda Heywood atribui a Philipe D. Curtin e Paul Gilroy a articulação desses conceitos. 
16  Pierre Verger, Fluxo e Refluxo do tráfico de africanos entre o Golfo do Benin e a Bahia de todos os Santos 

nos séculos XVII e XIX ,São Paulo: Currupio, 1988 [1968]; Mary C. Karasch, A vida dos escravos no Rio de 
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recente demografia do tráfico e de novas fontes seriais incorporadas a partir dos portos 

litorâneos, esses estudos vêm revelando não só a importância numérica desses africanos da 

região Congo-Angola, tanto no próprio território africano como nas diversas regiões do Brasil 

colônia, principalmente para o Rio de Janeiro, quanto da influência cultural para a formação 

da população “crioula”, motivando a recriação de estratégias de sobrevivência e 

solidariedades nos dois lados do Atlântico.  

Para a Bahia, durante muito tempo, os historiadores concentraram seus estudos na 

escravidão negra. As pesquisas acadêmicas desenvolvidas na Universidade Federal da Bahia e 

na Universidade Católica de Salvador confirmam a tendência entre os historiadores mais 

tradicionais, ligados a instituições como o Instituto Geográfico e Histórico da Bahia, de 

priorizarem e darem, em seus estudos, maior visibilidade aos africanos da costa ocidental. A 

despeito dessa tendência da historiografia baiana, os historiadores formados nestes programas 

foram responsáveis por romper com a perspectiva tradicional que valorizava o estudo das 

elites escravistas, fazendo emergir novos sujeitos envolvidos no contexto social da 

escravidão.17 No entanto, mantiveram “invisíveis” a presença e participação dos africanos 

centrais na experiência do comércio negreiro e nas tradições culturais da afro-diáspora. 

A partir dos anos de 1970 e 1980, a historiografia baiana da escravidão sofre 

mudanças fundamentais, sobretudo pelo uso de fontes documentais até então pouco utilizadas. 

A perspectiva de novas abordagens teórico-metodológicas impulsionou, sobremaneira, a 

pesquisa documental. Desse modo, o tratamento dado às fontes seriais, tais como testamentos 

e inventários; a investigação da documentação judiciária, constituída pelas séries policial e de 

processos cíveis e criminosos; o cuidado tido com o arrolamento de periódicos, de diários ou 

relatos de viajantes, entre outros suportes, revelaram uma sociedade escravista mais 

complexa, conflitante e violenta do que se tinha notícia até então. Ao mesmo tempo em que, 

os escravos aparecem enquanto sujeitos que individualmente e em grupo, constituíram 

estratégias de sobrevivência, estabeleceram laços de solidariedade, negociaram, conspiraram, 

e ameaçaram a ordem social vigente. 18  

                                                                                                                                                         
Janeiro – 1808-1850, trad. Pedro Maia Soares, São Paulo: Cia das letras, 2000 [1887]; Luiz Mott, Rosa 
Egipicíaca: uma Santa Africana no Brasil, Brasil: Ed. Bertrand, 1993; João José Reis e Flávio dos Santos 
Gomes (orgs), Liberdade por um fio: Quilombos no Brasil, São Paulo: Cia das Letras, 1996, Robert W. 
Slanes, ‘ “Malungu, ngoma vem!”, África coberta e descoberta do Brasil’, São Paulo: Revista USP, nº 12, 
[1995]; Na senzala uma Flor: Esperanças e Recordações na formação da família escrava – Brasil Sudeste, 
século XIX, Rio de Janeiro: Ed. Nova Fronteira, 1999; Selma Pantoja e José Flávio S Saraiva (orgs), Angola e 
Brasil nas rotas do atlântico Sul, Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1999.  

17  Para um aprofundamento nesta discussão ver: Kátia Mattoso, Bahia – Século XIX: uma província no império, 
Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1992, pp. 23-38. 

18  Destaco aqui os trabalhos considerados indicativo dessas mudanças: Kátia Mattoso, Ser escravo no Brasil, 
trad. James Amado, São Paulo: Ed Brasiliense, 1990 [1979]; Maria José da Silva Andrade, A mão de obra 
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Grande parte dessas mudanças deveu-se, principalmente, à iniciativa da historiadora 

grega Kátia Mattoso e alguns dos seus ex-alunos e orientandos. Igualmente importante foi a 

presença de dois pesquisadores cujos estudos marcaram, em grande medida, e, também, 

inspiraram novas pesquisas sobre a escravidão na Bahia, principalmente, em relação ao tráfico 

de escravos. Refiro-me aqui ao francês Pierre Fatumbi Verger e ao historiador baiano Luis 

Henrique Dias Tavares.19  

Uma grande lacuna que ainda existe na historiografia baiana e requer atenção por parte 

dos pesquisadores é a quase ausência de estudos que focalizem o comércio de africanos dos 

povos originários da África Central.20 As pesquisas sobre a escravidão baiana vêm se 

concentrando na cidade do Salvador e Recôncavo, especialmente para o século XIX, dando 

uma maior visibilidade aos africanos ocidentais que, inegavelmente, neste momento se 

constituíam no maior contingente populacional e, talvez por isso, os maiores representantes 

nos movimentos e revoltas escravas na Bahia oitocentista. No entanto, são numerosas as 

fontes documentais dos séculos XVIII e XIX que apontam para a presença dos africanos 

centrais (angolas, benguelas e congos) na população escrava em Salvador, no Recôncavo e 

sertão baiano.21 Estes registros, baseados na releitura de antigas fontes, na identificação de 

novos dados documentais e nos estudos historiográficos mais recentes, produzidos em outras 

regiões brasileiras, apontam para uma necessidade de questionar e redimensionar a pouca 

importância numérica, social e cultural dos povos da África Central na formação da 

população africana e crioula na Bahia colonial.  

Para isso, será necessário empreender uma minuciosa investigação, partindo 

especificamente das cifras levantadas pela demografia mais recente do tráfico de escravos 

                                                                                                                                                         
escrava em Salvador, Salvador: Universidade Federal da Bahia, (Dissertação de mestrado), 1975; Maria Inês 
Cortes de Oliveira, O liberto, seu mundo e os outros, Salvador: Universidade Federal da Bahia, (Dissertação 
de mestrado), 1979; João José Reis, Rebelião escrava no Brasil: a história do levante dos malês em 1835, Ed. 
revista e ampliada, São Paulo: Cia das Letras, 2003 [1982]. 

19  De Pierre Verger, destaco o que considero um dos principais trabalhos sobre todo o período de duração do 
tráfico de escravos para a Bahia, Fluxo e Refluxo do tráfico de africanos entre o Golfo do Benin e a Bahia de 
todos os Santos nos séculos XVII e XIX, São Paulo: Currupio, 1988 [1968] e do historiador Luis Henrique D. 
Tavares, faço referência ao seu importante trabalho sobre o tráfico ilegal de escravos, Comércio proibido de 
escravos, São Paulo. Ed. Ática, 1988. 

20  Destaco, aqui, dois trabalhos sobre religiosidade dos Angola na Bahia: Sara Oliveira Farias, Irmãos de cor, 
de caridade e de crença: a Irmandade do Rosário do Pelourinho na Bahia do século XIX, Salvador: 
Dissertação de Mestrados, UFBA, 1997 e Lucilene Reginaldo, Os rosários dos angolas: irmandades negras, 
experiências escravas e identidades africanas na Bahia setecentista, Campinas: UNICAMP, (Tese de 
doutorado), 2005. 

21  Concordo com a historiadora Lucilene Reginaldo que chama a atenção para a necessidade de pesquisas sobre 
a presença desses grupos de africanos para a Bahia. Segundo a autora, existe uma “hierarquização étnica” 
extensiva a outras regiões (Cuba e Haiti), responsável por destacar uma “superioridade” cultural dos povos 
africanos ocidentais em contraposição à “inferioridade” dos africanos centrais. Lucilene Reginaldo, Os 
rosários dos angolas: irmandades negras, experiências escravas e identidades africanas na Bahia 
setecentista, Campinas: UNICAMP, (Tese de doutorado), 2005, pp.175-6.. 

10 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

daquela região para a Bahia, e, de modo mais amplo, reconstituir as relações entre a Bahia e 

Angola durante a vigência do comércio de africanos, especialmente nos diversos contextos 

históricos, apresentados entre meados do século XVIII e as três primeiras décadas do XIX. É 

importante analisar esses números, tendo como premissa a interface entre comércio e 

dinâmica sociocultural; a importância dos grupos mercantis locais envolvidos nos dois lados 

do Atlântico; as estratégias construídas pelos diversos sujeitos históricos envolvidos nesses 

negócios, como: os “rivais” europeus, brasileiros e africanos e, por fim, os laços comerciais, 

familiares e culturais forjados pelos interesses ─ tanto do ponto de vista do capital, quanto das 

relações sociais ─ que se criaram em torno do comércio negreiro. 22  

Nesta perspectiva, o uso de séries documentais, como: testamentos e inventários, 

registros de entrada e saída de embarcações para os diversos portos de domínio português e 

petições podem revelar mais do que os números do comércio e origem dos africanos vindos 

para a Bahia. Podem indicar também, a natureza dessas relações comerciais, a própria 

dinâmica interna e externa dos laços mantidos entre as diversas regiões do Império português 

e a permanência do tráfico Angola-Salvador, no final do XVIII e início do XIX, mesmo num 

momento em que “o tráfico já tinha se especializado com a Costa da Mina”.23 Além disso, 

processos cíveis e crime, inquéritos policiais e periódicos podem reconstruir trajetórias de 

vida dos vários sujeitos Atlânticos envolvidos na dinâmica sociocultural do comércio de 

escravos.24 

 

4. NOTÍCIAS PRELIMINARES DAS RELAÇÕES COMERCIAIS ENTRE 

BAHIA E ANGOLA 

A documentação até agora levantada demonstra o que grande parte da historiografia 

tradicional já havia constatado e a historiografia mais recente vem confirmando, “a história de 
                                                 
22  Reporto-me, aqui, ao uso da técnica de prosopografia indicada pelo historiador Roquinaldo Ferreira na 

reconstrução de trajetórias de negociantes para analisar a micro-dinâmica do comércio da África Central para 
a Bahia. Roquinaldo Ferreira, “Biografia, mobilidade e cultura Atlântica: a micro-escala do tráfico de 
escravos em benguela, séculos XVIII-XIX”, Revista Tempo: Dossiê (África), nº 20, Vol. 10, Jan. 2006, pp. 
33-59. 

23  Roquinaldo Ferreira, “Dinâmicas do comércio intracolonial: geribitas, panos asiáticos e guerra no tráfico 
angolano de escravos (século XVIII)”, in João Fragoso, Maria Fernanda Bicalho e Maria de Fátima Gouveia, 
O Antigo Regime nos Trópicos: a dinâmica Imperial Portuguesa (séculos XVI- XVIII), Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2001, p.352.   

24  Recentemente dois artigos publicados na Revista Afro-Asia pelo historiador João José Reis um em parceria 
com Flavio dos Santos Gomes e Marcus Carvalho, outro individualmente, demonstram as redes de relações 
construídas pelas experiências vividas na escravidão pelo tráfico de escravos. João José Reis, Flávio dos 
Santos Gomes e Marcus J.M.de Carvalho, “África e Brasil entre margens: aventura e desventuras do africano 
Rufino José Maria, c.1822-1853”, in Revista Afro-Ásia, ano 26, nº 2, 2004, pp. 257-302; João José Reis, 
“Domingos Pereira Sodré: um sacerdote africano na Bahia oitocentista”, in Revista Afro-Ásia, ano 34, nº 2, 
2006, pp. 237-313. 
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Angola, desde o século XVII até metade do XIX, esteve intimamente ligada à história do 

Brasil” (PANTOJA, 1999:123-131) e muito próxima da Bahia. A relação de proximidade 

pode ser identificada pelas “redes governativas montadas pelos oficias régios que ocuparam 

cargos administrativos e estiveram à frente da governação portuguesa”, tanto em Angola 

quanto na Bahia. Grupos forjados pelas redes clientelares e de parentesco permitiram formas 

de acumulação, circulação de informações e desenvolveram estratégias políticas de interesse 

dos portugueses nas suas conquistas ultramarinas (GOUVEIA, 2005:179-181). É o que vem 

demonstrando as cartas, alvarás e ordens régias, petições, provisões, contratos de 

arrendamento da Coroa, relatórios e correspondências recebidas e enviadas pelas diversas 

autoridades da administração do Império Português, até então coletados. Este rico corpo 

documental, que até agora foi levantado no Arquivo Nacional do Rio de Janeiro (ANRJ) ainda 

precisa ser melhor investigado a partir do cruzamento com as fontes identificadas nos 

arquivos baianos e as das outras regiões envolvidas neste comércio (Angola e Portugal). 

Os livros da Alfândega da Bahia e da Relação da Bahia encontrados no ANRJ 

identificam funcionários régios da alfândega (provedores, tesoureiros, escrivões), membros do 

Conselho Ultramarino, capitães-gerais, contratadores e seus procuradores na colônia 

(arrendatários de contratos de comércio), proprietários e mestres de embarcações que se 

dedicavam ao comércio com as diversas regiões do Império Português e se alternaram nestas 

funções ao longo do tempo. Rotas marítimas de comércio dentro do Império incluíam portos 

intra-coloniais no Estado da Índia, Ilha de São Tomé e Príncipe, Angola, Costa da Mina, 

Moçambique, Salvador, Pernambuco e Rio de janeiros entravam nos roteiros de viagem para 

o “resgate de escravos” sem qualquer contato direto com o porto de Lisboa. Diversas outras 

mercadorias (marfim, madeira nobre, drogas, animais, tecidos, cera, gêneros alimentícios, 

etc.) faziam parte deste comércio, até por que eram complementares no trato negreiro.  

No que tange à política comercial estabelecida nos dois lados do Atlântico, não resta 

dúvida que o lucrativo negócio do tráfico norteou a formulação de muitas leis que tentaram 

regular esse comércio, a despeito da circulação de outras mercadorias. Apesar disso, os 

interesses dos diversos sujeitos envolvidos no tráfico prevalecem ante as determinações 

estabelecidas pela Coroa portuguesa (SILVA, Rosa da C., 1999:127-142).  É o que pode ser 

percebido na análise da documentação publicada pela Revista de Angola também consultada. 

Os governadores gerais do lado angolano muitas vezes diante de situações incomuns da 

prática governativa, buscavam orientação e ajuda do governador geral em Salvador. A extensa 

correspondência trocada  entre essas autoridades portuguesas compiladas nestes periódicos 

destaca a estreita relação estabelecida entre os dois portos e apresenta o retrato de uma 
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administração muito mais conectada com o Brasil (Bahia) do que aquela estabelecida com 

Portugal, apesar da participação efetiva do Conselho Ultramarino e das constantes consulta ao 

monarca português.  

Como a pesquisa só está no início, as possibilidades de interpretação desta 

documentação irão se ampliar. Por hora é certo que muita coisa ainda está por vir. O contato 

com a historiografia especializada leva a um campo vasto de possibilidades que se não houver 

um cuidado muito intenso corre-se o risco de se perder no emaranhado da documentação. Daí 

a esperança que esta pequena comunicação suscite contribuições que ajudem no andamento 

do trabalho. 
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Candomblé nagô de Salvador: identidade e território no Oitocentos 

Érika do Nascimento Pinheiro* 

 

Resumo: O século XIX foi o momento de uma redefinição étnica em Salvador. Em função 
das guerras em solo africano, que levaram à desagregação do Império Iorubá, muitos nagôs 
(iorubás) foram feitos cativos e enviados para o Brasil. Além de guerrear eles viveram, na 
paz, as tradições de seu povo, a filiação étnica, a formação familiar, política e religiosa. 
Uma vez no Novo Mundo, a identidade étnica continuaria a ser um guia de organização social 
e, principalmente, religiosa. A constituição do candomblé nagô, especificamente do Axé Opô 
Afonjá, no século XIX, pode ser entendida como a formação de um território-religioso que 
amalgamou os iorubás da Bahia.  Assim como significou, também, a reterritorialização desses 
grupos na diáspora. Foi a fundação de um território-religioso, chamado candomblé, no espaço 
urbano de Salvador. 
 
Palavras-chaves: Candomblé – Identidade – Território 
 
Abstract: The Century XIX was the moment of an ethnic redefinition in Salvador. In function 
of the wars in ground African, that had led to the disaggregation of the Iorubá Empire, many 
nagôs (iorubás) had been made captive and envoy for Brazil. Beyond fighting they they had 
lived, in the peace, the traditions of its people, the ethnic filiation, the familiar formation, 
religious and politics. A time in the New World, the ethnic identity would continue to be a 
guide of social organization , mainly, religious. The constitution of candomblé nagô, 
specifically of the Axé Opô Afonjá, in century XIX, can be understood as the formation of a 
territory-religious one that it amalgamated iorubás of the Bahia.  As well as it meant, also, the 
reterritorialização of these groups in the change. It was the foundation of a territory-religious 
one, called candomblé, in the urban space of Salvador. 
 
Keywords: Candomblé - Identity – Territory 
 

A Bahia da década de 1850 estava vivendo um declínio do tráfico ilegal de escravos. 

Houve um grande deslocamento de recursos do tráfico para outros setores econômicos, como 

o setor imobiliário e bancário.  Foi um momento de exaltação do progresso onde o Brasil 

apresentava “a face externa de um país organizado em um modelo europeu” (CARVALHO, 

1995:11).  As regiões ainda eram muito fechadas em si. Não havia uma identidade nacional. 

Ela estava em vias de ser construída, o que ocorreu, principalmente, no começo do século XX, 

quando as nações de candomblé se organizaram na forma como conhecemos hoje. Em relação 

à população, ou seja, como ela devia se constituir, não havia um consenso. As teorias racistas 

ainda não estavam estabelecidas no Brasil, mas não se via uma contribuição cultural e 

religiosa dos negros como positiva para o mesmo. A escravidão era tida como uma coisa 

bárbara e os africanos e descendentes percebidos como constante ameaça. Mas extinguir a 
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escravidão não significava absorver esta parcela da população como cidadã. Desta forma, a 

imigração passou a ser muito incentivada (SALLES &SOARES, 2005:117). 

O fim do abastecimento internacional de escravos levara as províncias do Nordeste a 

abandonar ou secundarizar a escravidão, na medida em que os escravos eram vendidos para o 

Sudeste, onde seu preço era mais elevado, devido à demanda da economia cafeeira em 

ascensão. A partir deste momento, as condições de vida dos escravos melhoraram devido à 

escassez de braços, e aumentou a proporção de crioulos e africanos integrados na sociedade. 

A família escrava conseguiu uma maior estabilidade devido às poucas vendas de escravos, 

proporcionando maior socialização de seus filhos. Mesmo com o fim do tráfico internacional, 

navios à vela saíam da Bahia com tabaco, cachaça e brasileiros que iam visitar a África. Esses 

navios voltavam com noz-de-cola, objetos de culto, sabão e pano-da-costa (SILVA, 2003:33). 

Produtos consumidos em grande quantidade pelos praticantes dos cultos aos Orixás. Estes não 

eram baratos, logo uma parcela de freqüentadores desses terreiros tinha renda para comprá-

los. As trocas não foram somente comerciais, pois através do Atlântico os barcos também 

serviam como espécie de jornal e correio: os cativos que chegavam traziam notícias das suas 

nações e os marinheiros e ex-escravos de retorno levavam notícias do Brasil. 

Segundo nossa análise, o candomblé se constituiu como algo novo e brasileiro, pois se 

tratava de uma comunidade imaginada baseada em tradições inventadas, a formação de um 

território de identidade étnico-religiosa iorubá. A partir desse lugar, escravos e libertos se 

reposicionaram diante da sociedade brasileira, também em formação.  

O candomblé se constituiu como uma novidade no Brasil oitocentista. Como uma 

prática mágico-religiosa coletiva que se diferenciou dos calundus e acotundás por se constituir 

como uma “sociedade”.1 Foi organizado como um egbé, ou seja, uma associação bem 

organizada que ocupa um lugar determinado chamado terreiro e onde se pratica a religião dos 

Orixás (SANTOS, 1986:32).  

Forjou-se um panteão com Orixás de lugares diferentes dentro do território Iorubá 

assim como Voduns do antigo Dahomé. A formação do panteão do candomblé nagô poderia 

ser compreendida como um grande acordo entre diversos grupos dos referidos territórios, já 

que o deus principal de Ifé não era necessariamente o mesmo de Oió ou da região de Egbá 

(VERGER, 1981:17). Aqui no Brasil percebemos deuses de povos rivais, como daomeanos e 

iorubás, respectivamente Oxumaré e Oxossi, convivendo em um mesmo terreiro e se 

reconhecendo mutuamente nos lugares sagrados a eles designados dentro do egbé. A 

                                                 
1 Calundus e acotundás foram práticas mágico-religiosas de origem africana comuns no Brasil colônia. 
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construção do panteão nagô foi o resultado da influência dos diversos grupos que vieram para 

o Novo Mundo, como aqui se inseriram em um novo contexto social caracterizado por outras 

relações sociais e políticas e como passariam para as futuras gerações seus diversos legados 

culturais. Ele foi formado a partir de escolhas criativas para uma adaptação ao novo meio, ou 

seja, qual Orixá será cultuado, onde será sua casa dentro do espaço territorial do egbé, com 

quem compartilhará este espaço.  

Os Orixás passaram a fazer parte do cotidiano das pessoas. Eles não ficaram limitados 

ao espaço físico do terreiro e ganham a rua. Eles tornaram-se uma expressão de identidade 

religiosa, uma referência para escravos e libertos ávidos por autonomia cultural e religiosa. 

Eles passaram a representar dentro dos terreiros, um espaço onde as queixas e angústias 

podiam ser colocadas. A relação com o Orixá ocorre não em uma abstração, mas ele incorpora 

nas filhas-de-santo. O deus escolhia seu filho, que por sua vez se preparara para recebê-lo 

num relacionamento de união, intimidade, intercâmbio e coabitação (SIQUEIRA, 1998:44). O 

papel do candomblé como instituição passa a ocorrer nesse momento, pois é necessária a 

intervenção de um sacerdote para iniciar uma pessoa para que ela venha a ser relacionar de 

uma forma específica com seu Orixá e ocupar lugar no novo espaço territorial-religioso. 

O terreiro se constituiu como um espaço social onde mitos e tradições eram vividos e 

atualizados nos ritos. É o lugar onde os mitos e ritos fazem parte da vida das pessoas e não se 

limitam ao espaço físico, ao contrário, extrapola para as matas, rios, encruzilhadas. Nele há 

conflitos, disputas por lugares na hierarquia, onde a vida da cidade está contida ao mesmo 

tempo em que transborda para ela seu cotidiano sagrado. 

Consideramos que o espaço, assim como os lugares devam ser categorias 

historicamente situadas, uma vez que as experiências que neles se dão, são dialeticamente 

condicionadas e condicionantes, ou seja, são resultantes do entrelaçamento entre a 

contingência que lhe está implícita com os aspectos estruturais que se constituíram em 

processos anteriores (SANTOS, 1996:83). Nesta perspectiva, procuramos fazer uma 

abordagem, simultaneamente, mais ampla da formação social do espaço que configurou a 

sociedade baiana e uma mais específica, fazendo referência à formação dos terreiros nagôs 

que nele se constituíram. 

O lugar aqui é utilizado como um conceito que deriva da idéia de espaço. Sendo 

caracterizado por uma circunscrição, e assim entendido como o local no qual se dão as 

experiências do dia-a-dia, conjugando pessoas que compartilham referências espaciais 

comuns, pois “(...) uma vez que cada sujeito se situa num espaço, o lugar permite pensar o 

viver, o habitat, o trabalho, o lazer enquanto situações vividas (...)” (CARLOS, 1996:26). A 
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construção do lugar pressupõe um processo de caráter íntimo e afetivo, visto que significa a 

apropriação particular que fazemos da relação com um determinado espaço. Neste sentido, 

vem expressar os vínculos afetivos e os sentimentos de pertencimento que são engendrados a 

partir da íntima relação que se opera entre um sujeito ou grupo e seu lugar. Este movimento é 

permeado pela formação de vínculos identitários, na medida em que é marcado pela criação 

de códigos de referência fundamentadores de uma mesma identidade étnica e religiosa. 

Territorialidade é a forma como o ser humano se relaciona com o espaço, com o real, 

na busca de identidade. As relações entre os indivíduos são pensadas a partir das 

especificidades do território, constituído como uma comunidade imaginada. Ele aparece como 

um dado necessário à formação da identidade grupal/individual, onde essas identidades são 

vividas assim como expressão por excelência de uma determinada cultura, a afro-brasileira.  

O terreiro é o lugar que se contrapõe à uniformização da chamada cultura dominante e 

serviu de suporte para a continuidade e descontinuidade da cultura do antigo escravo 

(SODRÉ, 1988:17). Os adeptos do candomblé passam a ser reconhecidos a partir da sua 

vinculação a um determinado espaço territorial. 

O terreiro do Axé Opô Afonjá, da forma como se projeta até nossos dias, foi dividido 

em dois espaços: o urbano, onde se localizam as construções públicas e privadas, como as 

casas dos Orixás, o barracão onde ocorrem as festas, a cozinha, onde são feitas as comidas 

para o público de uma forma geral e outra destinada às comidas dos Orixás. O outro espaço é 

o mato, onde estão as árvores sagradas e os assentamentos dos Orixás da floresta.2 

Os muros de um terreiro não delimitam seu espaço territorial, este é extrapolado para a 

cidade. Os Orixás, que sacralizam o terreiro, não são uma idéia abstrata, fazem parte da vida 

ordinária de uma pessoa ligada a um terreiro. Eles são incorporados nas festas religiosas e 

recebem suas oferendas nas encruzilhadas, rios, praias, estradas locais onde também são 

comemorados, como Oxalá, que é festejado na colina sagrada junto ao Senhor do Bonfim.3 

Desta forma, percebemos que o culto aos Orixás ganha a cidade assim como a cidade penetra 

no terreiro. 

Ao longo do século XIX, na Bahia, cresceram na periferia de Salvador quilombos e 

terreiros religiosos. Nestes espaços eles tinham certa autonomia de ação proporcionada pela 

forma como se constituiu a escravidão urbana (VERGER, 1987:337). O sistema do ganho 

proporcionava certa mobilidade e acúmulo de pecúlio, geralmente utilizado para comprar a 

                                                 
2  Assentamento é a representação simbólica do Orixá e em torno do qual a comunidade se mobiliza e se 

organiza, pois eles estabelecem a relação entre a comunidade e o sobrenatural (SIQUEIRA, 1998: 36). 
3  Na Nigéria, as encruzilhadas têm um caráter divino, lugar onde rituais de fecundidade e sacrifícios de 

animais são realizados (CALAINHO, 2001:156). 
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liberdade e/ou escravos. Foram desses grupos de libertos que saíram muitos integrantes dos 

candomblés (SANTOS, 2004:12) que estavam se constituindo, como podemos observar nas 

notícias sobre as prisões e batidas policiais veiculadas pelos jornais baianos, que descreviam 

os objetos apreendidos, os nomes e classificação das pessoas assim como suas ocupações4. 

Em 1859, o Jornal da Bahia noticiava que em Quinta das Beatas foram presos 4 mulatos 

escuros, 8 crioulos e 30 africanos reunidos em um batuque.5 Em 1861, o mesmo jornal 

noticiava a prisão de africanos livres e seus pertences, que consistiam em um fardo de roupas, 

esculturas e outros objetos de ritual de danças e feitiçarias6. 

Essas tensões ficam claras nos jornais. Estes veiculavam notícias dos interesses de 

seus leitores. As notícias sobre batuques e manifestações religiosas eram sempre vistas a 

partir dos códigos culturais das elites dominantes. Desta forma, travava-se um verdadeiro 

debate sobre como lidar com essas manifestações culturais e religiosas de africanos, já que o 

batuque durante muito tempo esteve ligado à idéia de rebelião. 

Os freqüentadores de batuques eram tidos como desocupados e desordeiros. Ao 

mesmo tempo, as notícias nos mostram suas funções, pois, como foi mostrado pelo Diário da 

Bahia, que noticiou a prisão de freqüentadores de candomblé, entre os presos havia um 

tipógrafo, um escultor, um sapateiro, um marceneiro, um pintor7. Através dos jornais, 

podemos perceber as tensões entre a cultura dominante e a dos chamados subalternos. 

Foi neste contexto, na Bahia do século XIX, como vimos, que junto à Igreja da 

Barroquinha, foi fundado o primeiro candomblé de que se tem notícia. Foi criado por 

membros da Irmandade dos Martírios, que pertencia a esta Igreja (SILVEIRA, 2006:374). De 

acordo com a tradição a fundação do Ilê Iá Nassô (Engenho Velho) teria sido fundado, no 

início do século XIX, por escravas libertas e de “profundo conhecimento da vertente religiosa 

africana”. Organizaram os ritos, procedimentos e um conjunto de posturas que foram 

passados de geração a geração. Ainda segundo as tradições orais da Casa Branca, recolhidas 

por Renato da Silveira (2005: 22), a grande novidade foi o candomblé ter se organizado pela 

primeira vez como sociedade. Reuniu-se, em um mesmo espaço territorial religioso, o culto 

de uma grande quantidade de Orixás, cada qual com seus espaços sagrados dentro do terreiro 

                                                 
4  Os jornais são considerados aqui fontes de primeira grandeza, pois nos permitem uma análise do cotidiano da 

Bahia, comportamento das diversas camadas da sociedade urbana e sobre reações da elite às manifestações 
culturais de africanos e descendentes. Servem para nos mostrar a qualidade das relações entre os segmentos 
sociais, já que os afro-descendentes estavam ligados a vários grupos, como grupos profissionais 
(carregadores, vendedores, artesãos), grupos religiosos (diversas irmandades de pretos e uma mesma pessoa 
poderia ser filiada a mais de uma) entre outros. 

5  Jornal da Bahia de 12/02/1859. 
6  Jornal da Bahia de 26/10/1861. 
7  Diário da Bahia de 06/07/1862. 
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e sob a liderança da iyalorixá. É o momento em que o candomblé deixa de ser somente um 

espaço de culto para transformar-se em uma “organização político-social-religiosa complexa” 

(SILVEIRA, 2005:23). 

Ocorreu uma resignificação do conceito de nação pelos adeptos dos terreiros. O termo 

era utilizado no contexto do tráfico para designar as diferentes origens dos escravos, mas 

passou a nomear a forma organizativa religiosa de africanos e descendentes (TALL, 

1996:694). A partir dos estudos de Nina Rodrigues e Roger Bastide, percebemos que o 

candomblé também significou a refundação dos laços de família, da organização social, 

política, religiosa, dos diversos grupos de africanos, desestruturadas na diáspora forçada. 

Refundação porque foram criadas a partir de elementos culturais africanos, com a bagagem 

cultural que trouxeram, mas se apropriando dos elementos culturais da nova sociedade em que 

estavam inseridos. Desta forma, podemos entender o termo nação como designando um 

conjunto de práticas religiosas diferenciadas, mas que não deixam de dialogar com a 

sociedade como um todo.  

A fundação da nação de candomblé nagô foi uma forma de africanos e descendentes se 

recusarem a serem vistos como um grupo indiferenciado de indivíduos pela sociedade baiana. 

As escarificações, que em África eram as formas de identificação, feitas nos rostos das 

crianças quando ainda eram pequenas, aqui foram substituídas pelas pinturas feitas nas 

pessoas iniciadas. As nações permitiram, também, formar laços familiares perdidos na 

diáspora, mesmo que em outras bases. 

As instituições das sociedades iorubás serviram de modelos para os futuros terreiros. 

Foram nestas lembranças das sociedades tradicionais que a memória foi buscar seus 

elementos para refundar, no Novo Mundo, as antigas organizações sociais. Os iorubás, em 

África, se organizavam em famílias extensas, que eram a base da organização social (KI-

ZERBO,1972:206). Viviam em habitações coletivas patrilineares, nas cidades de Ketu e Oió, 

por exemplo, onde o Orixá cultuado de forma principal era o do chefe da família, o pai. O 

Orixá da linhagem da mãe era cultuado de forma secundária. No Novo Mundo houve uma 

reinterpretação dessa organização familiar. O chefe do culto, pai ou mãe-de-santo, substituiu o 

chefe da família tradicional e o seu Orixá passou a ser o principal da comunidade e uma nova 

situação foi elaborada, cada integrante passou a ter um Orixá pessoal e suas ações passaram a 

ser medidas, não a partir de suas condutas na sociedade, mas em relação à fidelidade tanto ao 

Orixá como à comunidade do terreiro. A idade passou a ser medida pelo tempo de iniciação e 

não mais pelo de nascimento. 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

A entrada para um terreiro de candomblé não ocorreu mais seguindo as tradições 

familiares, como era feita em África. A adesão se dava, no Novo Mundo, de forma individual. 

O conceito de nação assumiu um caráter teológico utilizado para definir a adesão a certo 

grupo com determinadas características. É o local onde novas formas de sobrevivência são 

reinventadas. Mas não deixam de dialogar com a sociedade, pois estão integradas a ela. Foi 

uma forma de se constituir identidades no cotidiano. Foi a maneira encontrada por diferentes 

etnias africanas de transmitirem sua cultura. Essa transmissão aos mais novos foi sendo 

realizada na forma de segredo. É recriada a importância da transmissão oral e a sacralização 

da palavra (HERNANDEZ, 2005: 28). É o local onde a cultura africana é reelaborada no 

diálogo com a européia e com a da colônia e passada de boca a ouvido. 

Esse espaço de identidade foi forjado num processo dinâmico e relacional. Para tanto, 

entendemos que a identidade étnica emerge em uma situação de contraste, manifesta-se no 

coletivo, não isoladamente, caracterizando-se pelo estabelecimento de fronteiras entre grupos 

quando se afirma o “Nós” – a identidade – em relação aos “Outros” – “Eles” (SILVA, 

2003:74). Os grupos étnicos percebem-se através das diferenças e só devem ser caracterizados 

através desta distinção que fazem entre si. Isto significa que o fator cultural não deve ser um 

critério utilizado a priori para diferenciá-los, pois a escolha dos traços culturais que irão 

garantir a distinção dos grupos dependerá dos grupos em presença e da sociedade em que 

estão inseridos. Desta forma, o critério cultural deve ser analisado a posteriori, como um fator 

externo aos grupos em questão, visto que os aspectos culturais são “suscetíveis de profundas 

alterações, sem que esta (identidade étnica) sofra colapsos ou mutações [...] as etnias são 

categorias relacionais entre grupos humanos, compostas antes de representações recíprocas e 

de lealdades morais do que de especificidades culturais e raciais” (CUNHA, 1986:115). 

O étnico surge, também, como uma forma de amenizar as carências sociais. As 

“unidades” construídas pelas identidades o são dentro do jogo do poder da sociedade e da 

exclusão. Mas, segundo Stuart Hall (2003:110), não significa que sejam formadas unidades 

homogêneas. A busca por solidariedade, por reconstituição de famílias simbólicas não deixam 

de ser espaços de tensão. O Candomblé foi uma das saídas forjadas para amenizar as 

condições implacáveis e adversas da sociedade escravista e pós-abolicionista. 

Outra importante questão para compreendermos os terreiros de candomblé é a questão 

de comunidade. Pois os terreiros, no começo do século XX, se caracterizaram como 

sociedades, ou seja, como uma organização religiosa que representa uma comunidade dentro 

de uma comunidade maior que é a sociedade baiana. A noção de comunidade, como foi 

tratada por Benedict Anderson, é entendida como uma realidade sociológica associada 
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fortemente à idéia de parentesco e religiosidade (ANDERSON, 2005:25). As relações 

familiares, mesmo que sejam simbólicas, são fatores importantes de identidade e de 

manutenção do grupo. Evoca como comunidade sentimentos de companheirismo profundo e 

horizontal. Evoca, pois, de fato, é extremamente hierarquizada e com tensões como qualquer 

outra formação social. A religiosidade entra como um fator que amalgama os diferentes 

membros, pois tem o apelo do sobrenatural, Orixás, dos antepassados míticos e da morte. 

Desta forma, o terreiro de candomblé pode ser compreendido como uma comunidade 

imaginada, um território de identidade étnico-religiosa nagô. 

A constituição como uma comunidade imaginada pode ser entendida, também, como 

uma forma de se diferenciar da cultura hegemônica reinventando tradições de matrizes 

africanas. A organização social dos iorubás (conhecidos, na Bahia, como nagôs) não pôde ser 

trazida na diáspora e foi reelaborado no contexto religioso, território que constituíram como 

forma de resistência, identificação cultural e de diálogo com a cultura hegemônica. O terreiro 

foi imaginado coletivamente a partir dos laços de parentescos simbólicos, família, 

religiosidade e onde o sentimento de pertencimento é reforçado. 

Nesta comunidade entra-se através de um processo de iniciação longo que tem como 

resultado o renascimento do noviço como nagô. É no decorrer desse processo que o iniciado toma 

parte dos ritos e do cotidiano do grupo religioso. Ele aprende as regras, hierarquia e 

comportamentos esperados. Aprende os mitos, que são revividos e atualizados nos ritos e a língua 

litúrgica, o iorubá. Essas características, elaboradas ao longo do tempo e parte de um processo de 

escolha dentro da reelaboração cultural da herança africana no contexto baiano, será uma das 

formas de identificar o grupo tanto em um contexto de contato com a sociedade de uma forma 

mais geral como de se reconhecerem como pertencente à mesma comunidade religiosa. 

A iniciação permite ao indivíduo assumir um lugar dentro da comunidade religiosa. 

Desta forma, a comunidade nagô criada pode ser entendida de duas maneiras. As relações 

dessa comunidade com a sociedade se davam, também, através das relações de poder. A 

construção da mesma foi uma forma de mostrar à sociedade a não conformidade com a forma 

como o poder da elite era exercido. E, neste contexto, podemos pensar a questão das 

negociações estabelecidas, mesmo que de forma desigual, com a sociedade mais ampla. Essa 

reação à forma como o poder era imposto gerou uma série de reações da elite que utilizou os 

jornais da época como forma de se posicionar diante daquilo que julgavam “atitudes aviltantes 

dos pretos”.8  

                                                 
8  Diário da Bahia de 07/07/1833. 
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Nessa pequena comunidade, o terreiro de candomblé, formada por afro-descendentes, 

as regras que funcionavam eram as comunitárias. As relações sociais desenvolvidas dentro 

desse espaço serviam tanto no sentido de socialização do indivíduo como de requalificação 

social. Essa requalificação, segundo Maria de Lourdes Siqueira (1994:58), é construída 

através do processo de identificação do indivíduo com a comunidade. É no interior desse 

espaço que ele terá contato com os costumes do grupo. A sustentação desse espaço ritual e 

místico é dada pelo conhecimento de uma forma social e religiosa de viver, originárias, em 

grande parte, dos iorubás, aqui reelaboradas ao longo do processo histórico brasileiro.  

Ao longo deste processo foram estabelecidas as normas de pertencimento, hierarquias, 

os traços que definiriam o grupo, os Orixás cultuados. A família-de-santo, a família simbólica 

criada na diáspora, substituiu a família iorubá. Ela foi ampliada e redimensionada segundo 

critérios ancestrais africanos e conforme o novo contexto, pois os ancestrais são, neste 

momento, identificados com os fundadores do candomblé. A identidade religiosa não passou 

mais a ser atrelada ao Orixá como ancestral, como ocorria em África, e sim a uma nova 

concepção de linhagem a partir dos fundadores dos terreiros. A própria adesão a uma nação 

de candomblé não foi mais fruto de uma identidade étnica ou familiar e sim de uma escolha 

pessoal. 
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 A revista Careta e a Revolução de 1930: as representações caricaturais da política e as 
esperanças de mudanças na vida republicana.  

 
Rogério Souza Silva* 

 

Resumo: Este artigo pretende fazer uma discussão sobre um conjunto de imagens caricaturais 
produzidas pelo desenhista Alfredo Storni, na revista semanal carioca ilustrada Careta, 
durante o processo da Revolução de 1930. Nos meses de novembro e dezembro daquele ano 
personagens centrais da política brasileira da época como: Washington Luís, Getúlio Vargas,
Osvaldo Aranha, Júlio Prestes, Juarez Távora, entre outros, desfilaram nas páginas dessa 
revista. As caricaturas criaram imagens negativas e positivas das diferentes personagens, 
dando, como texto, uma possibilidade de leitura para entendermos um episódio central do
século XX no Brasil. 
Palavras-chave: caricaturas, República, Revolução.  
 
Title: The Careta magazine and Revolution of 1930: the caricature of political 
representation and the hopes for change in life republican. 
Abstract: This article intends to make a discussion on the cartoons produced by the draftsman 
Alfredo Storni, in the weekly magazine illustrated Careta, during the processo of the 
Revolucion of 1930. In the months of November and December of that year central 
personages of the brazilian politics of the time as: Washington Luís, Getúlio Vargas, Osvaldo 
Aranha, Júlio Prestes, Juarez Távora, among others, had paraded in the pages of this 
magazine.. The cartons had created negative and positive images of the different personages, 
giving, as text, possibilities of reading to understand a central episode of century XX in 
Brazil. 
Keywords: cartoons, Republic, Revolution. 
 
 
 
 

“Viva a Revolução!”, era assim aberto o editorial de Careta1 de 1º de novembro de 

1930. Nele o editorialista fala sobre o significado de todos aqueles acontecimentos: 

Pela primeira vez na vida da nossa estranha e indescritível república a população 
assistiu à vitória de uma revolução. 
Sempre, em quarenta anos de lutas civis, de caráter estupidamente partidário, 
sempre ganhava o governo. 
A legenda da invencibilidade dos governos era de sorte que em todo país corria 
pelas medulas um frisson de temor misturado com o desânimo quando se pensava 
mesmo nas mais justas e mais bem apoiadas das insurreições.”2 

 
Nesse discurso 30 aparece com um perfil revolucionário, seu papel é o da 

transformação, o povo a apoia e seus inimigos devem ser denunciados e preteridos: 

                                                 
*  Universidade do Estado da Bahia (UNEB) - Departamento de Educação - Campus XIV – Conceição do 

Coité. Mestre em História e Cultura pela Universidade Estadual Paulista (UNESP). 

 

1  A revista Careta foi fundada em 1908 pelo jornalista Jorge Schmidt. Como outras revistas ilustradas do 
período, caracterizou-se pela mistura de humor, noticiário políticos, fotografias e caricaturas. 

2  Careta, 01 de novembro de 1930, p. 07. 
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Desta vez, ganhou o eterno vencido, o povo: e o governo, esse bando rotativo de 
heróis, perdeu. E perdeu, no momento em que essa legenda da invencibilidade 
atingia ao apogeu. Como Comprador, de barbicha espanhola e gestos a Quixote, 
aparecia na proa da arrogante nau do Estado, o tal de Braço Forte, o truculento 
gozador da vida que na hora extrema da vida imponente declara que: “O que tinha 
de mais precioso era a vida.” 

 
Truculento herói! Herói com sangue alheio e o dinheiro do tesouro! Herói com o servilismo e 

o cinismo da carta política mais ordinária que já se viu neste mundo, procurava entrincheirar-se com 

os anúncios pomposos das emissões de centenas e centenas de milhares de contos.”3 

Vê-se que inimigos do povo, na visão do editorialista, eram todos os detentores do 

poder na República que acabava de cair. O ex-presidente Washington Luís (que é o alvo mais 

direto do trecho acima colocado) catalisava todos os defeitos do período encerrado e o povo 

aparecia como vencedor. 

O povo heróico derrota um regime corrupto e cruel. Está é a imagem discursiva criada 

no primeiro editorial de Careta após a Revolução de 1930. Nessa visão, que grande parte da 

historiografia contemporânea não compartilha, deve ser levada em conta pelo fato de ter sido 

escrita no calor da hora, além disso a revista Careta vinha se empenhando numa postura de 

oposição desde o início dos anos vinte. Outro fator que deve ser levado em consideração era 

necessidade de demonstrar adesão ao novo governo, pois muitos órgãos de imprensa que não 

se mostraram simpáticos àquele processo, além de terem sido empastelados, passaram a ser 

perseguidos pelas novas autoridades.  

Nesse e em outros escritos de Careta, nos momentos iniciais da Revolução, muitos 

elementos aparecem de maneira clara: esperança, admiração ao povo e desprezo pelo regime 

deposto. No entanto, são nas caricaturas do artista Alfredo Storni que vários aspectos de uma 

idéia de “ação revolucionária” ficam bastante evidentes: a ridicularização dos antigos 

detentores do poder, a Revolução, através de Getúlio Vargas, como médica da República, a 

Revolução como carrasca de seus inimigos e, por último, a Revolução como uma arma contra 

da corrupção no Estado e redentora do povo.    

As atenções iniciais de Storni concentram-se nos homens mais ligados ao governo 

golpeado, especialmente na imagem de Washington Luís. Pela postura favorável que Careta 

possuiu ao movimento de outubro de 1930, a produção do caricaturista, após o desenrolar dos 

fatos, concentra-se sobre o antigo ocupante do cargo máximo da nação. Nessas caricaturas ele 

parece sempre expressando medo e, a todo momento, pensando em salvar a sua vida. Em uma 

dessas, o ex-presidente (chamado no desenho de “Barbado”) aparece em um curral cercado 

                                                 
3  Idem, p. 07. 
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por espadas. Na legenda ele afirma: “Eu me rendi porque, o que tenho de mais precioso é a 

vida! ...”4. 

Os desenhos de Storni sobre Washington Luís deposto sempre procuram destacar a 

imagem de um homem vestindo com roupas elegantes, mas, naquele momento histórico, 

preso e posteriormente deportado. Nos editoriais de Careta há uma constante referência aos 

quarenta anos anteriores da República, dando uma clara noção de que aquele momento era o 

da verdadeira proclamação. Um dos pontos que chama muito atenção é a constante referência 

ao tenentismo e ao episódio dos Dezoito do Forte. Em mais uma caricatura sobre Washington 

Luís, há a imagem de seu rosto em uma janela de uma cela do Forte de Copacabana, ao 

mesmo tempo, dois personagens olham a cena e percebem o contraste entre seus antigos 

privilégios e a sua situação atual, fazendo o seguinte comentário: “O barbado deve estar triste 

de se privar do Club dos Duzentos”, o outro responde: “Em compensação passou para o Club 

dos Dezoito...”5. 

Os momentos de crise (em diferentes lugares) contribuem com um farto material para 

os humoristas de todo tipo. A virada dos anos vinte para os anos trinta foi marcada por um 

abalo econômico mundial. Na América do Sul a crise econômica, somada às questões 

políticas e sociais, provocou a queda de vários presidentes nos diferentes países da região. 

Estes acontecimentos, no contexto da cobertura da Revolução de 30, foram retratados por 

Storni. Na charge intitulada: A Confraternização Sul Americana, Washington Luís juntava-se 

a outros presidentes sul-americanos derrubados, entre eles aparecem, Hipólito Irigoyen, da 

Argentina, Hernando Siles Reyes, da Bolívia e Augusto B. Leguía y Salcedo, do Peru. Mais 

uma vez identificado como O Barbado, o ex-presidente diz aos seus colegas depostos: “Da 

licença, macacada! Eu sou da fuzarca!”6 Nessa mesma edição Storni procurou retratar, de 

maneira mordaz, a situação do candidato vitorioso nas eleições presidenciais de 1930, Júlio 

Prestes. O desenhista fez uma analogia entre a situação de Prestes, que venceu mas não 

assumiu o cargo, com a de um noivo que acabara de ser abandonado no altar. Identificado 

como Julinho ele diz chorando e segurando um vestido de noiva (onde se lê os dizeres: 

Presidência da República): “Foi-se embora e me deixou! ...”7 

Toda revolução, independente de sua natureza, apela, no seu processo de tomada do 

poder e em sua consolidação, para um conjunto de questões de ordem moral. A indecência 

dos antigos ocupantes do poder deve contrastar com a pureza dos novos; a identificação da 

                                                 
4  Careta, 01 de novembro de 1930, p. 10. 
5  Careta, 08 de novembro de 1930, p. 30. 
6  Careta, 08 de novembro de 1930, p. 31. 
7  Idem, p. 14. 
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fase anterior como algo negativo; a necessidade de se falar em nome do povo, sejam quais 

forem as suas intenções. Tal processo histórico surge como uma “cura” para os “males” dessa 

sociedade. Numa publicação que se identificava tanto com os novos tempos como Careta, a 

imagem da Revolução como “médica da sociedade” aparece em muitas imagens da revista, 

seja nas fotografias ou nas caricaturas. Quanto a isso a figura de Getúlio Vargas é 

constantemente explorada. É o “médico” que surge, por meio da Revolução, para resolver 

todas as enfermidades da nação. Esses desenhos marcam o momento em que termina a luta e 

iniciasse o governo, por isso nessas representações (e também nos editoriais) vemos despontar 

algumas das primeiras críticas e exigências em relação aos novos donos do poder central, 

sendo fruto dos anseios que tal processo despertou. Porém, antes de se transformar em 

“médico” Vargas é retratado como herói. A capa de Careta de 08 de novembro de 1930 

mostra a sua chegada ao obelisco, no Rio de Janeiro, em tom heróico, usando roupas típicas 

de seu estado natal, estando à frente de outros cavaleiros e sendo comprimento por militares. 

É uma caricatura caracteristicamente laudatória. O general Tasso Fragoso recebe Getúlio: 

“Apeiem-se companheiros, que o obelisco chega para todos!”8  

 Com a instalação do Governo Provisório as imagens de Vargas lentamente deixam de 

ser relacionadas com a de chefe revolucionário e passam para a de “médico da sociedade”, 

nelas vemos tons menos laudatórios. Um exemplo interessante é a capa de dezembro de 1930, 

onde aparece a República, representada por uma mulher doente deitada em uma cama, 

enquanto Vargas (tendo a sua frente Osvaldo Aranha, que levanta com mão esquerda um 

instrumento de corte) segura uma caixa onde está escrito homeopatia, ao ver esse nome a 

enferma reage dizendo: “No principio prometeram-me com espalhafato a intervenção 

cirúrgica, mas no fim foi aquela aguinha...”9. Ainda no interior desta mesma edição, o novo 

chefe de governo aparece mais uma vez como um “médico”, em uma crítica parecida com a 

da capa. Nela as finanças públicas, identificada por uma mulher em estado deplorável, 

reclama, mais uma vez, da diferença entre os anseios que a revolução despertará e os 

remédios que começavam a ser aplicados: “Ora bolas! Mudou o médico, mas o xarope é o 

mesmo!”10 

É importante frisar que apesar dessas críticas um tanto negativas, a idéia de revolução 

ainda continuou a aparecer como algo positivo, independente dos seus homens. 

                                                 
8  Careta, 08 de novembro de 1930. 
9  Careta, 06 de dezembro de 1930. 
10  Idem, p. 14. 
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No Império e na República criaram-se vários símbolos nacionais, sejam eles oficiais 

ou não. As revistas ilustradas também produziram seus símbolos, muitas vezes com um perfil 

pessimista em relação aos destinos que a nação construía. O melhor exemplo disso é um 

personagem que surge em várias publicações ilustradas do país, o Zé Povo, ou, mais tarde, a 

figura do Jeca, inspirado na obra de Monteiro Lobato. Além da caricaturização das principais 

figuras políticas e dos símbolos do período. Nas edições de Careta durante os meses de 

novembro e dezembro de 1930, o apoio e o entusiasmo em relação àquele processo, levou a 

revista a recriar por meio de charges os símbolos da República. A Nova Republica aparecia, 

na maior parte das representações, como uma Marianne caricaturizada, vestida com roupa de 

miliciana e com o tradicional barrete frígio. Sua imagem surge como a da redentora do povo, 

castigando e banindo os homens do regime anterior. O interessante nessas imagens é a criação 

da idéia de uma Republica Velha diante da Nova. 

Em um desses desenhos, condutas agressivas explícitas e questões políticas estão 

interligadas, nela uma mulher simbolizando a velha república e a politicagem profissional é 

enforcada por um risonho personagem vestido com roupas de tenente, identificado no desenho 

como o Povo, que afirma: “Espero que essa megera não tenha deixado filhos por aí ...”11. Em 

outra caricatura bem interessante, a jovem República de 1930, comemora o exílio dos 

políticos contrários ao movimento vitorioso (identificados como os “gigolôs” da Velha 

República), enquanto uma idosa, representando a República de 1889, lamenta. A jovem, 

então, fala para a idosa: “Não chore, mamãe, que destes estamos livres ...”12. Outra 

representação desse tipo demonstra, de forma contundente, a adesão e o entusiasmo de Careta 

à Revolução, vendo-a como um movimento restaurador e civilizador do Brasil. Nela um 

soldado revolucionário, armado com um fuzil, e uma mulher simbolizando a República que 

acabara de nascer olham o famoso bandido Lampião e dizem: “A única figura sinistra que a 

Revolução ainda não derrubou!”13 

A Revolução de 30 tornou-se nas páginas de Careta um personagem com várias faces. 

Muitas vezes representada pelos vitoriosos do processo, seja Getúlio Vargas, Osvaldo Aranha 

ou Juarez Távora; aparecendo como a imagem de uma mulher jovem de barrete frígio, muitas 

vezes portanto armas, ou ainda a revolução sendo representada por uma figura masculina, 

geralmente branca, ou mestiça, às vezes identificada como o Povo, noutras como o Jeca 

Revolucionário. O certo é que, independente do tipo de imagem caricatural que aparecem nas 

                                                 
11  Careta, 08 de novembro de 1930, p. 26. 
12  Careta, 22 de novembro de 1930, p. 30. 
13  Careta, 27 de dezembro de 1930, p. 34. 
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páginas dessa revista, a nação, o povo e a república são apresentados como algo que haviam 

passado por mudanças. A Revolução restaura, limpa, pune. No editorial intitulado: Os gestos 

revolucionários o autor destaca que a revolução é um processo: 

 
Muita gente está ainda pensando que a Revolução acabou. A verdade é, porém, 
outra; a Revolução apenas começou. O acabamento foi do seu primeiro episódio. 
Para que ela se desenvolva em toda a sua extensão precisaremos de alguns anos, 
ou, pelo menos, um período preparatório de certa duração, o período necessário à 
formação do esqueleto da nacionalidade.14 

 

Em outra passagem a revolução aparece como um ser criador, enquanto o período 

anterior surge nesse discurso como um cadáver: 

 
A revolução não pode pretender criar uma vida nova dentro de um corpo velho, isso 
não é possível; já se viu que esse velho corpo foi amputado de vários membros; não 
pode sobreviver; o seu enterro tem que ser feito em túmulo profundo, em ponto de 
onde seja impossível exalarem-se os miasmas de sua terrível decomposição ... A 
reação ainda o deixou insepulto.15 

 
 

Esse deus ex machina que é a Revolução foi retratado numa caricatura na capa dessa 

mesma edição. Nela Getúlio Vargas, Osvaldo Aranha, Lindolfo Collor, Batista Luzardo e 

outros homens do novo governo aparecem fazendo uma faxina no Palácio do Catete16. 

Os editoriais de Careta clamaram por uma devassa administrativa, para investigar os 

atos de corrupção dos governos anteriores. O discurso de moralidade relacionava todos os 

atos da Velha República ao desvio de dinheiro e ao enriquecimento ilícito: 

 
[...] a revolução triunfante, que é uma alta polícia e uma alta justiça decorrentes de 
sua própria autoridade, deve estar em estado de guerra aberta e na ofensiva contra 
os responsáveis por essa colossal bandalheira que tem sido a república dos 
magnatas de todos os quatriênios.17 

 
O perfil moralizador das coisas públicas surge numa imagem, construída por Storni, 

onde uma mulher, usando um vestido com as palavras: Junta Governativa, espanta vários 

ratos (um símbolo de corrupção) com uma vassoura, esta personagem encontrasse sobre um 

terreno onde estão escritas as palavras: Repartições Públicas. O título dessa ilustração faz 

referência ao veneno Trigo Roxo, conhecido por ser eficiente no extermínio de ratos18.  

                                                 
14  Careta, 22 de novembro de 1930, p.09. 
15  Idem, p. 09. 
16  Careta, 22 de novembro de 1930. 
17  Careta, 08 de novembro de 1930, p. 09. 
18  Careta, 08 de novembro de 1930, p. 18. 
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Nas representações discursivas e imagéticas de Careta a Revolução de 1930 é 

construída como um movimento que refletia as vontades populares, a sua vitória era uma 

vitória do povo. Sem querer entrar nas discussões historiograficas em torno do tema, o artigo 

pretendeu entender as construções que foram realizadas no ardor dos acontecimentos, por um 

órgão de imprensa específico e favorável àquele processo. Por isso, seria interessante terminar 

analisando as caricaturas que mostram a relação da Revolução com o povo. Como ficou claro 

no primeiro editorial, que fora citado, os acontecimentos de outubro foram legitimados pela 

vontade de milhões de brasileiros, após quarenta anos de bandalheira (palavra muito utilizada 

na revista). O homem comum brasileiro, o mais humilde, no campo e na cidade, poderia 

esperar novos tempos. 

O Jeca, o Jeca Revolucionário, o Povo, Zé Povo são personagens utilizados por Storni 

para expressar o sentido popular daqueles acontecimentos. Eles aparecem em diferentes 

situações expressando todo o entusiasmo revolucionário. Numa dessas imagens, o Jeca está 

dialogando com uma personagem identificada como Mulher Paraibana, numa referência clara 

a João Pessoa e o papel da Paraíba dentro da Aliança Liberal. O objetivo dessa caricatura é 

desqualificar os pedidos pela legalidade dos defensores do regime derrotado. A mulher, de 

perfil másculo, vestida como um soldado e segurando um revolver, dá uma saia para o Jeca e 

diz: “Toma, Jeca, entrega está saia aos almofadinhas da Avenida, que gritavam pela ex-

legalidade”19. Provocação mais direta impossível. 

A representação de um povo forte, engajado e em armas aparece na caricatura 

intitulada: O gigante acordou. A idéia de um país gigantesco (deitado em berço esplendido) e 

de um povo que esperava um líder para desperta-lo fica explicita ao mostrar Getúlio Vargas 

conversando com o Povo, que diz: “V. Ex. teve a virtude de acorda-lo. E agora o gigante, 

consciente de sua força precisa ser tratado com muito jeito ...”20. O gigante que desperta é 

simbolizado por um soldado mesclado com as formações rochosas existentes em torno da 

cidade do Rio de Janeiro. 

As posturas políticas de Careta durante a Revolução de 1930 transformaram-na em 

uma defensora do regime que se instalava. Entretanto, apesar do partidarismo explícito, 

Careta mantêm uma postura muito crítica e, aparentemente, independente. Em seu editorial 

de 20 dezembro de 1930 o autor procura mostrar que uma revolução precisa se preocupar 

mais com as medidas morais:  

 

                                                 
19  Careta, 01 de novembro de 1930, p. 22. 
20  Careta, 15 de novembro de 1930, p.18. 
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Se houvesse liberdade de consciência neste pobre país, e neste país pobre, e às 
consciências livres se perguntasse por que razão deveriam ser castigados os 
fraudadores, cúmplices, sócios e apaniguados dos governos antecedentes, 
infalivelmente a resposta seria esta: 
- Por Vilania!21 

 

Os mandarins do quatriênio, como são chamados os ex-presidentes no editorial, são 

apontados como sendo os responsáveis pelo espoliamento da nação. Nessa visão a Revolução 

deveria punir aqueles que o editorialista chama de os gatunos, vilões e Ali Babás do regime 

anterior. No encerramento do texto há um certo tom pessimista quanto a essa possibilidade. 

O estado de espírito desse editorial, intitulado Aspectos esquecidos, é bastante 

diferente daqueles que foram escritos nas primeiras semanas após a tomada do poder. As 

caricaturas de Alfredo Storni, nessa mesma edição, vão refletir o início de uma certa sensação 

mal estar. Em uma delas há uma crítica muito irônica ao adesismo reinante, pois todos 

queriam se considerar revolucionários históricos (mesmo os que não foram). A personagem, 

República de 1930, tenta deter uma quantidade enorme de homens que correm para dentro de 

um livro de história do Brasil, dizendo: “É preciso cuidado com a super lotação de heróis 

que a história não comporta!”22. Em outra o personagem Jeca percebe as permanência da 

etapa anterior ao olhar para o fundo de uma panela e ver a palavra politicagem23. Uma, talvez, 

a mais reveladora das diferenças entre fazer uma revolução e governar, mostra Vargas com 

uma espada na mão onde está escrito: Medidas de Arrocho, enquanto o povo carrega uma 

cruz onde se lê a frase: “Conseqüências dos desmandos e roubalheiras dos governos 

anteriores”. A Vítima, como é apresentado o personagem afirma: “Todos os causadores da 

situação em que me acho estão passando bem, muito obrigado! Eu é que tenho que carregar 

a cruz por eles! ...”24 

As caricaturas de Storni constituem-se num conjunto muito interessante de fontes 

históricas que contribuem, significativamente, para uma nova reflexão sobre um dos 

momentos marcantes do século XX no Brasil – levando em consideração todos os erros e 

ilusões daquele momento. As leituras dessas criações caricaturais nos levam ao início dos 

anos 30, mas, ao mesmo tempo, deixam a incômoda sensação de uma permanência de 

problemas sociais, políticos e econômicos não resolvidos no país. Na edição de 27 de 

dezembro 1930 (última daquele ano) o caricaturista mostra um homem – identificado como: 

O Povo caminhando para 193125. Alias, o ano que terminava havia sido marcado por grandes 

agitações. Contudo, como mostra a imagem, a sua miséria do povo continuava a mesma. 
 
 

                                                 
21  Careta, 20 de dezembro de 1930, p. 15 
22  Idem, p. 18. 
23  Idem, p. 34. 
24  Idem, p. 35. 
25  Careta, 27 de dezembro de 1930, p. 15.  
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Clero católico, pequenos agricultores e grande capital no vale  
mato-grossense do rio Araguaia (1971-1972): a visão do sistema de segurança e 

informações do governo central sob o regime militar 
 

Dulce Portilho Maciel 

Introdução 

  Este trabalho contém exame de um conjunto de documentos, distribuídos entre 

1971 e 1972, pela Divisão de Segurança e Informações (DSI) do Ministério do Interior 

(MINTER), os quais integram, atualmente, o Fundo da Superintendência do Desenvolvimento 

da Região Centro-Oeste (SUDECO) no Arquivo Nacional – Coordenação Regional do 

Distrito Federal. Estes documentos destinavam-se a 21 dirigentes de órgãos vinculados ao 

MINTER, entre eles, a SUDECO. Tais documentos intitulavam-se, inicialmente, “Síntese das 

Atividades Subversivas no Brasil”; depois, “O Quadro da Subversão no Brasil - Síntese”. 

Seus conteúdos organizam-se em diferentes seções – ações de grupos guerrilheiros; subversão 

no meio estudantil; infiltração comunista na imprensa; etc. -, entre as quais, freqüentemente, 

uma sob o título “Subversão no Meio do Clero”.  

O modo como atuaram, no Brasil, muitos religiosos, guardou relação com um 

movimento de idéias, denominado Teologia da Libertação, desenvolvido no seio da igreja 

católica, em desdobramento a dados conceitos trazidos a baila no Concílio Vaticano II. Na 

América Latina, tais conceitos foram depois confirmados em conferências episcopais 

realizadas em Medellín e Puebla, disto resultando uma tomada de posição de parte da Igreja 

perante a realidade social, isto é, sua opção preferencial pelos pobres. Nesta linha, tal parcela 

da Igreja passou a ver-se como herdeira da igreja cristã primitiva, identificando-se, por outro 

lado, com a realidade cultural e histórica latino-americana.1  

 

A “subversão no meio do clero” brasileiro 

 Relatórios periódicos distribuídos pela Divisão de Segurança e Informações (DSI) do 

Ministério do Interior (MINTER), entre 1971 e 1972, conforme foi dito antes, 

freqüentemente, continham uma seção em que eram relatados casos de “subversão” em meio 

ao clero católico. Entre os exemplares destes relatórios aos quais tivemos acesso, o primeiro a 

                                                 
  Universidade Estadual de Goiás – UEG. Doutora em História. 
1  Atribui-se a criação dos conceitos que deram origem a esse movimento, aprovados no Concílio Vaticano II, 

ao sacerdote peruano Ernesto Guttierrez. No Brasil, o movimento teve, entre seus adeptos, nomes como: D. 
Helder Câmara (arcebispo de Olinda), D. Paulo Evaristo Arns (arcebispo de São Paulo), o teólogo franciscano 
Leonardo Boff (atualmente afastado das funções sacerdotais), o padre belga Joseph Comblin (expulso do país 
durante o regime militar) e D. Pedro Casaldáliga (bispo da Prelazia de São Félix do Araguaia, Mato Grosso). 
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conter a referida seção data-se de agosto de 1971, resumindo-se a um curto parágrafo: “A 

subversão no meio do clero, embora sob controle, tem sua gravidade... por se tratar de área 

delicada, em que as ações de repressão são extremamente exploradas pelos comunistas, 

normalmente, obtendo a repercussão desejada.”2   

 Um novo relatório, este referente ao mês de setembro de 1971, trata de uma carta 

enviada de Buenos Aires pelo religioso Rodolfo Ricciardelle, ao padre Domingos Nogues, de 

Manaus, encaminhando documento intitulado Cartas de Sacerdotes Latino-Americanos al 

Sínodo de Obispos – El Ministério Sacerdotal dentro de la Mission Libertadora de la Iglesia 

en América Latina.  Na carta, conforme o relatório, Ricciardelle recomendava ao destinatário 

que divulgasse o documento entre o clero de sua região e colhesse assinatura dos padres que 

estivessem de acordo com seu conteúdo, restituindo-o em seguida, a fim de que fosse 

encaminhado ao sínodo que se reuniria em Roma, cujo tema de discussão seria “Sacerdócio, a 

Justiça e a Paz no Mundo.”  

O relatório contém vários trechos do referido documento, entre os quais, o seguinte: 

“Nossos povos... só poderiam ter paciência, resistir, esperar... clamar e, às vezes, esgotada a 

paciência, serem violentos.” Ao tratar da atuação que, nestas condições, deveria ter a Igreja, o 

documento recomenda: “O sacerdote deve manter-se livre para denunciar tudo o que esteja 

contra o Evangelho e o homem; liberdade que, em contrapartida, exige um compromisso real 

com o homem e os povos e um apoio... aos movimentos... no caminho da justiça e libertação.” 

Outro relatório da DSI/MINTER3 traz, além de dados estatísticos sobre nacionalidade, 

em relação ao clero católico no Brasil, informações quanto às orientações ideológicas 

abraçadas em seu meio e à atuação de uma de suas organizações:  

 

... mais de 50% do clero é de origem estrangeira, assim como mais de 25% dos 
bispos... um dos grupos do clero é constituído pelos ‘reformistas’ integrados do 
Idealismo do Terceiro Mundo, compreendendo os ‘progressistas’, que aconselham 
as lutas de classe, e os ‘pastorais’, que admitem a evangelização social. O 
Movimento de Educação de Base (MEB), vinculado à Conferência dos Bispos do 
Brasil, por exemplo, tem promovido cursos técnicos, agrícolas e de sindicalismo 
rural... Atuando em diversos Estados da Federação, presentemente está realizando 
cursos em diversos municípios cearenses. 

 

                                                 
2Este documento, assim como os demais da mesma natureza a serem referidos neste trabalho, integra o fundo 

documental da SUDECO, pertencente ao Arquivo Nacional, atualmente guardado na unidade deste Arquivo 
em Brasília.  

3Este, sem data, mas de cujo conteúdo se pode depreender que tenha sido elaborado no final de setembro de 
1971. 
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O relatório em exame informa, ainda sobre o MEB, que este, nos cursos que 

ministrava, sob o pretexto de “levar cultura aos que a ela não têm acesso e utilizando como 

palavra-chave o ‘cooperativismo’... está inculcando nos participantes... os estímulos 

preconizados pela Guerra Revolucionária...” O mesmo relatório trata também da organização 

chamada Equipes Docentes da América Latina (EDAL), fundada na França, conforme este 

documento, com a finalidade de formar professores, leigos ou religiosos. No Brasil, sua sede 

ficava no Instituto de Ciências Tecnológicas, em Fortaleza, então dirigido pelo abade Daniel 

Jouffre, de nacionalidade francesa, “em cuja residência foi apreendida... grande quantidade de 

material subversivo.” Planejadas na França, as atividades desta organização teriam “por 

objetivo a ‘mudança das estruturas’ dos países latino-americanos...”   

 Um novo relatório4 trata da Federação de Assistência Social e Educacional (FASE), 

organização então dirigida por um padre norte-americano - ali chamado simplesmente 

“Leizer” - que, possuindo 500 comunidades assistenciais espalhadas pelo Brasil, vinha sendo 

“alvo de infiltração comunista maciça.” Conforme o relatório, a exemplo do que vinham 

fazendo outras organizações religiosas, a FASE havia, recentemente, patrocinado a viagem de 

quinze lavradores brasileiros à Itália, para que lá realizassem curso em Direito Rural.    

 Um relatório datado de janeiro de 1972 trata de casos de subversão entre religiosos dos 

estados do Maranhão e Rio de Janeiro (este, na época, estado da Guanabara). Conforme se 

informa aí, no município de Viana (Maranhão), o bispo D. Francisco Hélio Campos e um 

padre, chamado Eyder Furtado Silva, desde algum tempo vinham encorajando os camponeses 

a realizar invasões de propriedades privadas. Em episódio de invasão recente, em vista da 

interferência da polícia - “para manter a ordem” -, os mencionados religiosos tinham se 

dirigido à cadeia pública, declarando que ali permaneceriam, em manifestação de “protesto 

contra a injustiça reinante no país.” 

 No Rio de Janeiro, os órgãos de segurança haviam prendido o padre João de Castro 

Filho e diversos membros do Grupo de Jovens de Oswaldo Cruz, envolvidos em atividades de 

subversão. Conforme o relatório ora em foco, o padre João Daniel, em depoimento prestado 

na prisão, confessara que costumava franquear, para as reuniões do grupo, a casa paroquial da 

Igreja de Nossa Senhora Medianeira, em Oswaldo Cruz, onde eram também impressos os 

“panfletos subversivos”, posteriormente distribuídos aos fiéis desta e de outras paróquias. 

Uma nota distribuída pelo Departamento de Ordem Política e Social (DOPS) acerca dos 

motivos pelos quais o padre encontrava-se preso, fora imediatamente contestada pela Cúria 

                                                 
4 Também sem dada, mas elaborado durante o segundo semestre de 1971, conforme se pode depreender de seu 

conteúdo. 
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Metropolitana do Rio de Janeiro, mediante nota na qual se afirmavam que as declarações do 

DOPS estavam “em desacordo com as declarações prestadas pelo Padre Daniel de Castro 

Filho, às autoridades eclesiásticas, anteriormente a sua prisão incomunicável.”    

 Outro relatório, não obstante ter sido elaborado em inícios de 1972, trata, no 

concernente ao clero, de acontecimentos ocorridos no segundo semestre do ano anterior. 

Segundo este documento, em julho de 1971 fora realizada, em dado local do município de 

Goiás, a IV Operação de Integração Comunitária (OIC), cujo objetivo teria sido “a promoção 

integral do homem, procurando despertar nele uma tomada de consciência mais viva de seus 

problemas...” Os trabalhos realizaram-se ali tomando-se para discussão os seguintes setores: 

“Político, Sanitário, Social e Religioso.” De posse dos dados obtidos naquela ocasião, os 

participantes da IV Assembléia Diocesana da Diocese de Goiás, ocorrida ainda naquele mês 

de julho, tinham elaborado e difundido uma mensagem, dirigida às autoridades do estado de 

Goiás, documento em que “... invocando solicitação expressa da Santa Sé, no que concerne 

ao... tema ‘Justiça no Mundo’, assunto do Sínodo de Roma, pretendeu revelar ‘as injustiças 

gritantes’ que estariam sofrendo os habitantes da região em tela.” Segundo avaliação contida 

no relatório em foco, os dados levados a discussão neste evento, uma vez “em mãos de 

pessoas interessadas na subversão”, poderiam “ser úteis ao planejamento e estruturação de 

base para a Guerrilha Rural.” Esta parte do relatório em exame finaliza-se assim: 

 

A citada mensagem da IV Assembléia Diocesana, eivada de demagogia e 
explorando meias verdades, guarda acentuada semelhança com a publicação do 
Bispo de São Feliz/MT, Pedro Casaldáliga, intitulada ‘Uma igreja da Amazônia em 
conflito com o Latifúndio e a Marginalização Social’.5     

  

Um novo relatório, este redigido em fevereiro de 1972, informa que o então arcebispo 

de São Paulo, D. Paulo Evaristo Arns, havia feito de distribuição de um cartaz, a ser afixado 

nas igrejas, de autoria do pintor Pablo Picasso, em que Jesus Cristo traja-se de “paletó e 

gravata, tendo duas pombas na lapela”. Este cartaz achava-se afixado também em igrejas de 

Brasília. Conforme o relatório, alguns padres haviam tomado posição contrária a esta 

iniciativa do arcebispo, pretendendo levar a Roma uma representação contra sua atitude.  

                                                 
5 Informe-se, por oportuno, que o então bispo da cidade de Goiás (antiga Capital do estado do mesmo nome) D. 

Tomás Balduíno, além de comungar com D. Pedro Casalgálida, os princípios defendidos na assim chamada 
Teologia da Libertação, ofereceu-lhe aberto apoio, em várias circunstâncias a este adversas, em razão da luta 
constante que travou contra os grandes proprietários de terras na região do médio Araguaia e, em decorrência 
disto, de uma acirrada perseguição que lhe faziam os órgãos de segurança dos governos militares.  
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 Consta do relatório em foco, também, que em Campo Grande, estado do Rio de 

Janeiro (na época, da Guanabara), fora distribuído um panfleto intitulado “Projeto para um 

Mundo Novo”, elaborado pelo padre Lucio Zorzi, destinado a servir de base a um curso, a ser 

ministrado em várias paróquias, com a finalidade de formar jovens catequistas, depois 

empregados em atividades de catequização da juventude. O relatório informa que o referido 

panfleto continha a letra da canção “Caminhando”, de Geraldo Vandré, cuja execução achava-

se proibida no Brasil. Ademais, ele contém vários trechos copiados do panfleto, introduzidos 

por comentários; vejam-se alguns exemplos: 

1) a “oração de Natal” que inicia com as seguintes expressões: “Gente que tem fome... Trabalhadores 
sem trabalho... Famílias que não têm onde morar...”; 

2) interpretações capciosas a algumas citações bíblicas, como: 

 “Bem aventurados os que têm fome e sede de justiça”;  

 “Ai de vós, que juntais casa a casa e que acrescentais campo a campo, até que sejais os únicos 
proprietários do país”. 

   

Um novo relatório, elaborado em fins de março de 1972, inicia-se por um comentário 

acerca das críticas feitas por membros do clero às ações do governo: “Na esteira de quase 

todas as iniciativas de vulto do Governo, surgem sempre alguns religiosos... contestando 

parcial ou inteiramente a sua validade... Nesta prática, tem sobressaído a Conferência 

Nacional dos Bispos do Brasil – CNBB.” Cita-se aí, como exemplo de tal conduta por parte 

do clero, o caso do lançamento do Projeto de Desenvolvimento da Região Oeste – 

PRODOESTE:  

O governo anunciou seu projeto no dia 08 de novembro de 1971; dois dias depois, 
a... CNBB tornava público o documento do Bispo Pedro Casaldáliga, intitulado 
‘Uma Igreja na Amazônia em conflito com o latifúndio e a marginalização social’, 
contendo críticas e denúncias a diversos órgãos do Governo.  

  

O relatório comenta também a repercussão que alcançou a publicação, pelo periódico 

católico O São Paulo, em sua edição de 11 de março daquele ano, de um cartaz contendo a 

imagem de Jesus Cristo, de modo semelhante “aos cartazes referentes a subversivos que estão 

sendo procurados pelos Órgãos de Segurança”. Entre as reações a esta ocorrência, segundo o 

relatório, avultara-se o editorial do jornal O Globo – intitulado “Canto do Galo” -, do dia 27 

de março. Em resposta a isto, a Cúria Metropolitana de São Paulo teria emitido uma Nota 

Oficial, da qual o relatório transcreve alguns trechos, como este:  
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... não corresponde à verdade dizer que em O São Paulo... ‘a sagrada figura de Cristo 
é representada como a de um terrorista procurado pela polícia’ ou como um 
assaltante, assassino e raptor. Nem o texto, calcado em citações bíblicas, nem as 
intenções dos jovens redatores da página criticada autorizam a distorcida 
interpretação. 

  

O relatório redigido em fins do mês de abril de 1972 comenta documento publicado no 

jornal O São Paulo sob o título “Unidade e Pluralismo na Igreja’, então recentemente 

elaborado pela CNBB. O texto continha, conforme o relatório, citações de diversos 

documentos básicos da Igreja, inclusive o que resultou do Concílio Vaticano II, cuja tese 

central é a seguinte: “comporta a Igreja ao lado de uma unidade essencial, no dogma, na 

moral e no culto, uma diversidade no acidental.” O referido jornal, além de publicar o 

documento da CNBB, na íntegra, vinha se ocupando exaustivamente do assunto, inclusive 

apresentando, como exemplos de pluralismo na Igreja, a peça teatral “Missa Leiga”, os 

Cursilhos e o cartaz “Procurado” (este, objeto da celeuma travada entre os jornais O Globo e 

O São Paulo, mencionada atrás).  

Conforme o relatório, a tese do “pluralismo” na Igreja vinha provocando “acirrada 

polêmica” na imprensa brasileira, colocando-se, de um lado, colunistas de O São Paulo e, de 

outro, os jornalistas Gustavo Corção, Roberto Marinho e outros. O relatório conclui os 

comentários sobre esse assunto com o seguinte vaticínio:  

A ‘Unidade e Pluralismo na Igreja’ e os exemplos de ‘pluralismo’ apresentados em 
O São Paulo levam a crer que tal documento, pela sua ambigüidade – proposital ou 
não – servirá de abrigo e incentivo àqueles que, colocando a Igreja a serviço do 
Movimento Comunista Internacional – MCI, vêm desservindo ao Brasil e à própria 
Igreja Católica.” 

Do relatório em foco consta também que, na época, atuavam em Vila Yolanda, na 

cidade de Osasco, três padres – Domingos Barbé (francês), Gaspar (belga, de sobrenome 

desconhecido) e Emmanuel Retumba (cearense) – que, mediante a alfabetização de adultos e 

atividades próprias das Comunidades Eclesiais de Base (CEB), vinham distribuindo folhetos, 

em igrejas e em locais de reunião de operários, nos quais certos textos bíblicos eram 

“empregados para transmitir ensinamentos de conteúdo nitidamente subversivo.” Vejam-se 

alguns trechos daquele material, transcritos no relatório: 

... Idéia a reter: Jesus foi condenado à morte não somente por uma questão de 
dinheiro (Judas), nem apenas por um motivo político (ele é subversivo, move o povo 
contra Cesar!) 

... Idéia a guardar: O cristão não deve aceitar um mundo injusto que massacra os 
pobres e mata a alma dos ricos. Ele não pode conformar-se com essa situação. Ele 
recebeu a força do batismo e da eucaristia para lutar. [...] Jesus não era um 
revolucionário de salão. Ele pagou com sua vida a revolução que veio fazer. (Grifos 
do autor do relatório) 
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 O relatório redigido no final do mês de abril de 1972 trata, quase exclusivamente, da 

presença do sacerdote belga, Joseph Jules Comblin, no Brasil. Começa com a notícia de que, 

no dia 24 de março findo, o sacerdote fora impedido, por forças policiais, de desembarcar no 

aeroporto do Galeão (Rio de Janeiro). Na ocasião, fora apreendido, entre outros documentos  

subversivos que se achavam em seu poder, um que, sob o título Primer Encuentro Latino-

Americano de Cristianos por el Socialismo, trazia comentários sobre reuniões mantidas, no 

Chile, entre Fidel Castro - então em visita oficial àquele país – e 120 sacerdotes e outros 

religiosos de “esquerda”. A proibição da entrada do padre Comblin no Brasil havia provocado 

protestos de alguns setores da Igreja, tanto no país como no exterior. 

 Conforme o relatório em foco, o padre Comblin, no Brasil desde a década de 50, 

ganhara notoriedade, no país, em 1968, quando, atendendo pedido de D. Helder Câmara, 

redigira texto sob o título Notas sobre o documento básico para a II Conferência Geral do 

Conselho Episcopal Latino Americano – CELAM.  Este texto, segundo o relatório, pelo “seu 

conteúdo revolucionário, preconizando a ‘mudança das estruturas’ da América Latina pela 

força”, teria merecido reprovação dos bispos D. Geraldo Proença Sigaud e D. Antônio Castro 

Mayer, os quais teriam dirigido carta ao presidente da CNBB, reprovando as “notas” de 

Comblin. Duas outras obras de sua autoria, Os sinais dos tempos e a evangelização e Teologia 

do Desenvolvimento, em certos trechos, o cristianismo apresenta-se “como elemento 

transformador da sociedade, preconizando para tal, inclusive, a aliança com os Socialistas e 

Marxistas.” 

 Um último relatório, integrante do conjunto de documentos da mesma natureza, 

distribuídos pela DSI/MINTER, em 1972 – pertencentes, lembremos, ao fundo da SUDECO 

no Arquivo Nacional -, trata do documento Primer Encuentro Latino-Americano de 

Cristianos por El Socialismo – Documento de trabajo – 23 al 30 abril 1972 – Santiago de 

Chile, endereçado a ordens religiosas e elementos do clero, no Brasil, pelo então secretário 

executivo do movimento Cristianos por el Socialismo. A D. Helder Câmara, fora também 

enviado outro documento, intitulado Fidel Castro, referencias al cristianismo en sus 

discursos. A seção sobre o clero deste último relatório, aqui em exame, encerra-se com a 

seguinte reflexão: 

 

Tal documentação é uma profissão de fé ao movimento comunista, não deixando a 
menor dúvida de que o ‘Encontro’ será inteiramente dominado pelas concepções de 
cunho marxista-leninista e visará a ativação e fortalecimento de pessoas ou 
organizações religiosas que atuam em favor do comunismo. 
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Notas finais 

O sentido dado ao termo “subversão”, no Brasil, relacionou-se, estreitamente, com a 

formulação do conceito de Segurança Nacional, assim como de outros, deste último 

derivados. Tais conceitos resultaram de um longo processo de elaboração, desenvolvido 

principalmente na Escola Superior de Guerra (ESG), constituída em 1949.6 Ali se gestaram 

conceitos e princípios concernentes ao papel do Brasil no contexto internacional, tomando-se, 

como cenário, a conjuntura mundial da “guerra fria”. Conforme os formuladores dos 

princípios doutrinários da ESG, a principal estratégia de expansão do comunismo era a 

fomentação da chamada “guerra revolucionária”, mediante a qual, alcançava-se o controle da 

Nação. Deste modo, o tradicional conceito de defesa nacional, em relação a possíveis 

agressões externas, transmutou-se no conceito de Segurança Nacional, este mais abrangente 

que o outro, visto que incluía o princípio da “segurança interna”. Assim, o antigo conceito de 

“inimigo” desdobrou-se, compreendendo não apenas o elemento estrangeiro, mas também o 

nacional: o agente comunista infiltrado, o subversivo, isto é, o “inimigo interno”.  

O Sistema Nacional de Informações (SISNI), instituído no Brasil já nos albores do 

regime militar, em 1964, teve como finalidade a vigilância e o controle sobre este novo 

inimigo, oferecendo às autoridades e aos órgãos de repressão do país, “conhecimentos” 

obtidos mediante a atuação de seus agentes especializados, lotados nas diversas unidades que 

o compunham. O SISNI compreendia duas modalidades de subsistemas: a do Serviço 

Nacional de Informações (SNI), com suas agências regionais, vinculado diretamente ao 

Presidente da República e a dos subsistemas setoriais, estes, inseridos nas estruturas dos 

ministérios civis e militares, subordinados aos respectivos ministros de Estado.7 Os 

documentos examinados neste trabalho foram produzidos por um destes subsistemas, 

instalado no âmbito do Ministério do Interior. 

O exame de documentos desta última origem, procedido neste trabalho, permitiu-nos, 

de um lado, avançar na obtenção de conhecimento sobre a mentalidade militar brasileira, 

principalmente a que vigia no segmento desta corporação ocupado com atividades de 

Segurança e Informações e, por outro, alcançar algum nível de compreensão acerca do 

pensamento que norteou a atuação de uma parcela significativa do clero católico nacional, 

durante o regime ditatorial-militar no país, decisiva, do nosso ponto de vista, no sentido de 

esvaziar de legitimidade o referido regime, imposto a força, ao conjunto dos brasileiros.  

 
6 ARRUDA, Antônio de. A Escola Superior de Guerra: história de sua doutrina. São Paulo: GRD; Brasília: 

INL, 1983. 
7 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA/SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇÕES. Manual de Informações. 

1º. Volume - Fundamentos Doutrinários. Brasília: SNI, 1986. (Reservado) 
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Diálogos entre feminismos na cena teatral brasileira e chilena (1975 – 1984) 
 

  
 Gabriel Felipe Jacomel* 

 
 
Resumo: Esta comunicação objetiva tecer uma discussão acerca das diversificadas 
experiências feministas na produção teatral de Brasil e Chile – ambos países situados no 
entremeio de uma densa realidade ditatorial que marcou imensamente o período aqui 
estudado. Para tanto, o recorte temporal escolhido neste trabalho compreende a chamada 
Década da Mulher, que se estende desde o Ano Internacional da Mulher (proposto pelas 
Nações Unidas em 1975) até a metade da década de 80. O teatro, enxergado como uma 
alternativa diferenciada de militância, pôs em questão a discussão em torno das liberdades 
individuais, também se apropriando de debates postulados no âmbito dos feminismos para 
questionar outras opressões.  
 
Palavras-chave: Feminismos; teatro; ditaduras militares. 
 
 
Abstract: This paper intends to make a discussion about the diverse feminist experiences in 
the theatrical production of Brazil and Chile, both countries that are situated in the center of a 
dense dictatorial reality that highly marked the period studied in here - the so called Women's 
Decade, that begins with the International Women's Year (sponsored by the United Nations in 
1975) and goes until the middle of the 80's. Theater, seen as a singular alternative of 
militancy, has put in debate the discussion around the individual liberties, also appropriating it 
from the struggles developed in the feminisms' ambit to question other oppressions. 
 
Keywords: Feminisms; theater; military dictatorships. 
      
 

 
¿DONDE TERMINO YO? 

 
María está cansada, ha lavado, planchado y su marido la ayuda poco; ella es 
afectuosa y solícita. 
Yo me siento María y me pregunto sí, cuando representamos La Escoba arriba en el 
escenario estoy actuando, o sólo estoy hablando de mi misma: mostrando cómo en 
un momento determinado sentí afecto, rabia, o me quedé sin respuesta. No me 
resulta difícil ser María, Carmen o Juana para representar cualquier situación de la 
mujer. Sólo tengo que buscar mis propias vivencias. Pero una pregunta entonces 
queda vigente; ¿dónde comienza el personaje y dónde termino yo? 
Por ahora seguirá siendo confuso, pues mientras el tema de nuestro teatro sea la 
mujer, los personajes serán también un poco yo misma. 
Después de todo soy una mujer que quiere hablar de si haciendo teatro.  

 
Silvia Pérez1 

                                                 
* Mestrando no Programa de Pós-graduação em História da Universidade Federal de Santa Catarina, orientado 

pela Profa. Dra. Joana Maria Pedro. Bolsista da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES). 

1  “Onde termino eu? - Maria está cansada, lavou, passou e seu marido a ajuda pouco; ela é afetuosa e solícita. 
Eu me sinto Maria e me pergunto se, quando representamos La Escoba acima no cenário estou atuando, ou só 
estou falando de mim mesma: mostrando como em um momento determinado senti afeto, raiva ou fiquei sem 
resposta. Não me resulta difícil ser Maria, Carmem ou Joana para representar qualquer situação da mulher. Só 

1 
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La Escoba foi apresentada ao público pela primeira vez em fins de 1982. A peça 

referida teve a construção de suas cenas baseada nas experiências pessoais de mulheres 

vinculadas à oficina de teatro promovida pelo Círculo de Estudios de la Mujer chileno, uma 

organização de caráter feminista cuja intensa atividade durante o período aqui focalizado salta 

aos olhos. Foram muitas as colaboradoras que, desde o segundo semestre de 1981, 

contribuíram com os relatos de suas vidas para que o “todo coeso” - no caso, as noções 

específicas de feminilidade atribuídas às personagens elaboradas - de La Escoba fosse 

forjado. Um “todo coeso” cuja historicidade e produção remontam a um momento em que a 

coletividade, bem como as práticas políticas de então, vinham sendo constantemente 

repensadas por movimentos sociais que galgaram visibilidade no decorrer do contexto pós-

Segunda Guerra Mundial. E é em relação a essas novas noções de coletividade que os escritos 

de Silvia Pérez, acima citados, puderam se conformar; através de uma categorização 

identitária diferenciada, de um “feminino” diferenciado que pôde ser comunicado através do 

“falar de si” - uma narrativa de cunho pessoal. Fez-se possível, então, no palco, a 

dramatização de variados episódios individualizantes que, em sua amarração contextual, 

buscaram uma relação de aproximação com o cotidiano plural das mulheres, tema (e em boa 

parte, alvo prioritário no que se refere à recepção) das produções aqui analisadas. 

Percebo em tal panorama as reivindicações de cunho feminista como de grande 

relevância para o debate político suscitado à época em diferentes meios-de-comunicação. 

Debate este, que dialogou com os múltiplos contextos de países compreendidos no chamado 

Cone Sul que, através de variados processos de identificações e apropriações das teorias 

feministas, construíram, em meio às limitações de cada realidade ditatorial, movimentos 

singulares de resistência e militância. Configuraram-se assim complexas redes de trocas em 

relação ao ativismo particular dos diversos grupos feministas que atuavam no período. Dessa 

forma, compreendo os feminismos como práticas sociais heterogêneas que, no dado 

momento, visaram valorizar e afirmar politicamente especificidades femininas em suas lutas. 

Especificidades construídas através de performances multimidiáticas, diga-se de passagem... 

Este diálogo conflituoso com os governos ditatoriais dirigidos por militares gerou uma 

cena peculiar para os feminismos no Cone Sul entre as décadas de 60 e 90: fortemente 

matizados por abordagens marxistas e por grupos de esquerda que se articulavam na 

                                                                                                                                                         
tenho que buscar minhas próprias vivências. Mas uma pergunta então fica vigente: onde começa o 
personagem e onde termino eu? Por enquanto seguirá sendo confuso, pois enquanto o tema de nosso teatro for 
a mulher, os personagens serão também um pouco eu mesma. Depois de tudo sou uma mulher que quer falar 
de si fazendo teatro – Silvia Pérez”. Tradução livre. PÉREZ, Silvia. ¿termino yo? - Teatro feminista. Boletín. 
Santiago/Chile, número 11 – 1983. p. 25. 
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resistência às ditaduras, os feminismos praticados nesses países também trouxeram à tona 

discussões concernentes à “luta geral” contra o capitalismo representado pelas ditaduras 

militares, bem como as reivindicações do chamado “feminismo de Segunda Onda”, 

categorizado como uma nova interpretação das ideias feministas no período pós-Segunda 

Guerra Mundial.  

O ano de 1975, instituído como Ano Internacional da Mulher a partir de uma proposta 

da Organização das Nações Unidas, possibilitou a legitimação e o impulso das lutas travadas 

por grupos feministas que propagandearam suas reivindicações nos mais diversos espaços da 

sociedade. Ao mesmo tempo, organizações esquerdistas se aproveitavam da visibilidade 

conquistada pelos eventos feministas para divulgar suas lutas específicas contra as ditaduras 

militares e o capitalismo internacional. 

É no entremeio dessa gama de influências que situo as análises deste texto, onde os 

movimentos feministas, sobretudo a partir do início da Década da Mulher proposta pela ONU 

em 1975, alargaram cada vez mais a amplitude dos seus debates através de múltiplos 

mecanismos de divulgação e crítica. A circulação de informações sobre o tema foi bastante 

intensificada neste período, tornando os debates em torno dos feminismos cada vez mais 

recorrentes, inclusive em diversos veículos da chamada grande mídia, cuja abrangência e 

estruturação corporativa a diferem enormemente das limitações de recursos enfrentadas por 

uma crescente rede midiática de cunho militante que se configurava através da articulação dos 

grupos de resistência ao status quo.  

Nesse sentido, levando-se em conta que o teatro pensado neste momento também se 

apropriou deste contexto de discussão em torno das causas feministas, transformando 

profundamente as sociedades que questionavam ao palco, faz-se importante a compreensão 

das minúcias e especificidades próprias dos processos criativos feministas na produção teatral 

- percebendo as diferentes ferramentas políticas utilizadas pelos feminismos para 

engendrarem uma discussão relativa às “mulheres” como sujeitos políticos atuantes em suas 

realidades (levando-se em conta a produção de identidades generificadas através de malhas de 

significação configuradas nos processos criativos relativos ao fazer teatro). Dessa forma, 

encaro as lutas feministas como constantes produtoras de feminilidades alternativas, 

organizando signos sensoriais diversos em torno de determinada coletividade. Alternativas 

outras em relação às performatividades hegemônicas que frequentemente impunham severas 

restrições às vidas de sujeitos reconhecidos socialmente como mulheres.  

Contudo, não faz parte do meu intuito escrever nestas linhas uma nova “História das 

mulheres no teatro”, coisa que em tempos de frequente difusão e questionamento do “ser 
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mulher” me parece uma tentadora armadilha. Pretendo, sim, através de uma perspectiva 

vinculada às relações de gênero, tecer uma análise das performatividades teatrais que, na 

Década da Mulher, forjaram alegorias sexuadas para compor suas formas de ativismo 

feminista. Para tanto, me utilizei de fontes relacionadas a produções brasileiras e chilenas 

concernentes ao momento - dramaturgias, críticas e comentários em periódicos, entrevistas 

em diversas mídias, fontes iconográficas, bem como o próprio acervo bibliográfico no qual de 

certa forma me embasei para escrever este texto. 

É principalmente nas publicações dos periódicos destes grupos de ativismo feminista 

que pude perceber o quanto a prática teatral vinha sendo utilizada como poderosa ferramenta 

de “conscientização” feminista, com peças por vezes escritas pelas próprias 

componentes/atrizes da organização que redigia o periódico no qual as informações sobre 

estas peças eram veiculadas. Esse processo de criação coletiva do texto – já explicitado nas 

primeiras linhas desse trabalho -  tem grande relação com a própria estrutura organizativa 

destes grupos feministas que, de modo geral, preconizava a valorização política de todas as 

pessoas envolvidas no processo. Reuniões de mulheres que ficaram conhecidas como “grupos 

de reflexão” (dentre outros nomes, como “grupos de consciência”, etc.) estimulavam a fala 

das presentes em torno de uma baliza identitária atribuída ao “feminino”, constituindo 

especificidades discursivas que seriam pertinentes a um coletivo “mulheres”. No caso, a 

criação desse “ponto de interpelação” alternativo partiria de pressupostos identitários 

baseados em noções compartilhadas de feminilidade. Daquilo que era tido como comum a 

todas as mulheres e que, quando colocado frente a visibilidade dos palcos, suscitaria uma 

íntima identificação das diversas mulheres presentes nesses eventos. 

Chega a ser impressionante a similaridade estrutural da peça “Homem não entra” 

(escrita por Cidinha Campos e duas prestigiadas teóricas dos feminismos brasileiros, 

Heloneida Studart e Rose Marie Muraro) com os mencionados grupos de reflexão da tradição 

feminista diferencialista. A partir da estréia em palcos cariocas no ano de 1975, “Homem não 

entra” passou a ter uma extensa repercussão em diversos meios-de-comunicação brasileiros, 

em decorrência de suas interessantes características: 1. O radicalismo no que diz respeito ao 

título! 2. O interessante fato de que nesta peça todas as presentes no recinto eram 

consideradas “atrizes”, incentivadas pela protagonista Cidinha Campos, sozinha no palco, a 

discorrer sobre suas vidas enquanto mulheres: 

 
Em todas as grandes cidades brasileiras, mulheres que nunca puderam pagar um 
analista tiveram a oportunidade de se reunir e, pelo preço de um ingresso, 
discutirem (sic) livremente os seus grilos a respeito dos homens. 
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Uma espectadora confessou que trocaria seu marido por um boneco de soprar. 
Outra admitiu que seu melhor amigo era um homossexual, com quem tinha muitas 
coisas em comum, “inclusive o mesmo esmalte de unhas”. Algumas mulheres na 
platéia fizeram declarações patéticas: “Meu marido me provoca urticária”. Ou 
então: “Olhem para mim, cheia de estrias, pelancas e celulite, marcada pela 
maternidade. E agora, ele, o causador de tudo, diz que estou um bofe”.2 

 

Essas afirmações foram influenciadas tanto pela estrutura descentralizada da peça 

quanto pelo importante fato da entrada de homens ser vetada - no palco, na platéia e nos 

bastidores. No entanto, com menos de um ano em cartaz a peça foi censurada pelo governo 

militar brasileiro segundo a alegação de desrespeito à Constituição nacional em conteúdo 

sexualmente discriminatório. Pois o que fora considerado pela Censura Federal como 

discriminação sexual em fins de 1975, adquiria outras dimensões nas discussões feministas 

efetivadas internacionalmente através de múltiplos meios. 

Entendendo esta identidade de mulheres como algo em constante produção nas 

interações sociais, percebo que, por mais que o espaço cênico proposto na peça “Homem não 

entra” preconizasse uma polifonia discursiva, através das diferentes falas de pessoas 

envolvidas na peça, tal proposta ainda acabou por delimitar a formação de enunciados no jogo 

cênico - pautando-se no referencial “experiência feminina” como ponto de partida. Diferentes 

vozes tecendo o que seria pertinente ou não para o que estava sendo forjado como “feminino”. 

Nota-se, então, um conjunto de performatividades identitárias que, no dado momento, 

visavam uma ruptura com as noções de feminilidade hegemônicas propagandeadas no meio 

social (por exemplo, a mulher-objeto, a mulher-submissa, etc.), contudo ainda se baseando em 

uma noção binária de identidades de gênero. Essa noção identitária calcada em um modelo 

binário se faz presente em todas as peças que aqui analisei. 

Certamente, nesse hibridismo de enunciados no qual a prática teatral dos países aqui 

estudados está imersa nas décadas de 70 e 80, destacam-se também os referenciais marxistas 

da “luta de classes”, sendo constantes no momento as alusões a uma determinada noção de 

“povo”, “teatro popular”, “teatro do oprimido”, etc; mesmo sob o presente crivo da censura! 

Isso é percebido em alguns comentários acerca da montagem da peça “Homem não entra”, 

como é o caso da fala de Heloneida Studart, uma das autoras da peça: 

A peça foi muito alegre, foi uma verdadeira sessão de terapia grupal, fez um 
sucesso enorme, principalmente nas camadas populares. A peça deixou saudade. 
Era uma linguagem bem coloquial, muito povo, que todo mundo podia entender 
que estava retratada ali, não tinha nenhuma sofisticação, não era nada elitista, 
apesar de ser uma peça inteligente que levantava questões muito profundas da 
alma da mulher. (TOSCANO & GOLDENBERG, 1992, p. 33) 

                                                 
2  ORBAN, Francisco. Cidinha Campos – Sai ‘Homem não entra’, entra ‘Agora entra tudo’. Revista Fatos e 

Fotos. n° 745, 01121975. p. 24. 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

O que Heloneida chama de “questões muito profundas da alma da mulher” eram 

justamente temas em intensa disputa naquele ano de 1975. Nem a peça “Homem não entra”, 

nem as atividades oficiais que resultaram do Ano Internacional da Mulher proposto pela ONU 

ficaram imunes de serem tachadas de levianas em relação a seus respectivos conteúdos. Tais 

“questões profundas da alma da mulher” mostravam-se, assim, muito mais difusas do que a 

unidade requerida então...  

Mas é certo que também existem certas constantes narrativas compatilhadas pelas 

diferentes produções em ambos os países, como é o caso das frequentes representações da 

vida familiar seguinte ao matrimônio, alvo de constante problematização tanto em peças 

chilenas quanto em peças brasileiras. O cotidiano vivenciado pela personagem María na 

montagem de “La Escoba” se assemelha em muito às falas de diversas brasileiras que 

partilharam da experiência singular que foi “Homem não entra”. Problematizações que 

ecoaram, sim, em espaços distintos, a ponto de terem diferentes desfechos frente à legalidade. 

As narrativas quanto a proibição de “Homem não entra” não convergem entre si e as 

discussões sobre este tema estão melhor explicitadas em outro artigo de minha autoria 

(JACOMEL, 2007). Vale a pena lembrar que o período de Estado ditatorial nos países aqui 

discutidos também abarca um ferrenho aparato de censura que se interliga intimamente ao 

processo criativo e sua difusão nos locais em questão. O caso de “Homem não entra” traz à 

tona a ação censória, decorrente da utilização do espaço cênico como local de subversão de 

uma identidade feminina predominantemente preconizada pela configuração estatal à época. 

Além disso, outros matizes avermelharam as práticas dos feminismos nesses países. 

Em constante contato com grupos de resistência às ditaduras militares, os movimentos 

feministas não ficaram alheios às atividades destes coletivos. São frequentes os casos da 

chamada dupla-militância, na qual a convergência entre militância feminista e militância 

esquerdista (de viés socialista ou comunista, geralmente) apresentava-se dificultosa.  

Outras propostas cênicas chilenas também flertaram com esse entrecruzamento de 

discursividades militantes ocorrido no momento.  A notícia presente no primeiro número da 

edição chilena do periódico Nosotras, sobre a atividade do Grupo Ochagavía, é um caso que 

pode ser colocado como exemplo. Constituído a partir de “un Taller de Teatro Popular con y 

para mujeres”3, o grupo vinha desenvolvendo no ano de 1984 pequenas sketches teatrais com 

o intuito de questionar o cotidiano de dupla opressão (classe e sexo, nas palavras do próprio 

periódico) vivenciado pelas mulheres. “La idea es que mediante la representación de aspectos 

                                                 
3  “(...) uma Oficina de Teatro Popular com e para mulheres”. Tradução livre. Teatro popular de mujeres. 

Nosotras. n. 1. Santiago/Chile: 1984. p. 14. 
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de su vida cotidiana también otras mujeres puedan analizarla críticamente, incorporando su 

propia  experiencia”4. Aqui aparece, novamente, a valorização e empoderamento de falas 

diversas daquelas envolvidas no processo de criação cênica. Criação cênica na qual a platéia 

tinha papel preponderantemente ativo.  

Os temas das duas sketches apresentadas no periódico são centrados principalmente 

nos já citados conflitos relacionados ao lar. Em uma das pequenas peças o drama está 

enfatizado nos desentendimentos de um casal, causados pelo fato da mulher em questão 

demonstrar sua a vontade em participar de uma organização de base em sua comunidade. O 

marido, no caso, exige que ela se dedique exclusivamente a ele, aos filhos e à casa – situação 

recorrente nos núcleos familiares à época e questão extremamente pertinente no que se refere 

às discussões que apontavam modificações estruturais vivenciadas nas relações humanas tanto 

no Chile quanto no Brasil deste período. 

Já na outra sketch divulgada pelo periódico chileno, o enredo se caracteriza pela 

desvalorização social do trabalho doméstico e sua “invisibilidade” no interior da organização 

laboral. A reflexão acerca do trabalho doméstico e suas implicações tornou-se uma constante 

nos espaços de teorização feministas a partir de então, sintoma perceptível da intensa 

circulação de temáticas específicas pertinentes às estreitas aproximações entre as 

reivindicações feministas e o desejo de mudança social baseado em apropriações marxistas. 

Esse exemplo chileno é uma outra tentativa de “teatro popular” que adotou outras estratégias 

de recepção em relação às do intento brasileiro visto há pouco. Por mais que os enunciados 

sobre “Homem não entra” destaquem a preocupação em atingir as classes mais empobrecidas 

da população, a peça brasileira estava situada em outro circuito de veiculação, de maior porte 

e estruturação (inclusive financeira). A grande cobertura midiática da produção brasileira é 

outro ponto que nos ajuda a ilustrar as desiguais dimensões dessas peças. 

Dadas as limitações formais desse texto, também limitei a amostragem das peças 

pesquisadas. Entretudo, creio que as produções abordadas demonstram sensivelmente como 

grupos militantes brasileiros e chilenos partilharam de práticas semelhantes para difundir 

imagens emancipatórias de feminilidades, utilizando-se dessas ferramentas para criticar a 

opressão humana em diferentes níveis. Da mesma maneira em que se criticava uma opressão 

generificada, foi possível notar, nas peças analisadas, um profundo diálogo com os contextos 

ditatoriais vivenciados nos países aqui problematizados. Dessa forma, vêm à tona outras 

                                                 
4  “A idéia é que mediante a representação de aspectos de sua vida cotidiana também outras mulheres possam 

analisá-la criticamente, incorporando sua própria experiência”. Tradução livre. Nosotras. n. 1. Santiago/Chile: 
1984. p. 14. 
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opressões, localizadas tanto nas práticas vinculadas aos Estados ditatoriais, quanto na 

contrapartida de algumas organizações de afrontamento a esses regimes que, se utilizando de 

perceptíveis restrições em relações às mulheres, foram então criticadas através das peças por 

mim problematizadas. Pude perceber que, do início ao final da Década da Mulher, o teatro, 

bem como outras mídias (tais como o cinema, a música, a literatura, etc.), foram importantes 

instrumentos de intervenção política nos países mencionados, colaborando ativamente nas 

transformações do entendimento semiótico e epistemológico dos saberes contemporâneos. E, 

certamente, ressignificando até hoje o agente de quem, limpa, costura, cozinha, lava fraldas... 
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Testemunhas e Memórias das Bombas atômicas de 1945 e 
Imigrantes japoneses em Santa Catarina 

 
André Souza Martinello 

andresoumar@yahoo.com.br 
 

“Não te dizer o que eu penso 
Já é pensar em dizer 

Que o esforço pra lembrar 
É a vontade de esquecer... 

E isso por quê? 
Se as vidas atrás são parte de nós.”1  

       

 Fica o que significa. É o que já se disse a respeito da memória. Há sensações, 

lembranças e experiências que se guardam no mais profundo silêncio individual. Sendo ou 

não algumas lembranças possíveis de compartilhamento por um mesmo grupo, ou ainda 

vivência incrustada na mente de um só ser que nem em diários, agendas, relatos e memórias 

são descritas. Traumas podem ser carregados pelas pessoas, sem qualquer compartilhamento 

social. Dores e dificuldades ultrapassadas, podem ser escamoteadas (sublimadas?) de 

diferentes maneiras, ou simplesmente deixadas de lado no jogo do cotidiano. Algumas 

pessoas que estiverem presentes – próximas o suficiente para serem testemunhas e afastadas o 

suficiente para permanecerem vivas – das explosões de bombas no Japão em 1945, 

internalizaram durante longo tempo das suas vidas os acontecimentos daquele Japão em final 

de guerra. Ao longo do tempo, conseguiram compartilhar apenas também entres outras 

pessoas sobreviventes da experiência que, o historiador Jacques Le Goff (2003:14) 

denominou de: “[...] primeira encarnação histórica objetiva de um possível apocalipse [...]”. 

 Se na atualidade parece-nos normal e comum pais relatarem aos filhos parte das suas 

vivências na infância, juventude, maturidade... lembranças acompanhadas por seus temores 

passados, situações em que se ultrapassou as dificuldades, crises financeiras, adversidades 

familiares, essas mensagens de experiências de mães e pais aos filhos, filhas; ou mais ainda 

de avós aos netos, não vale como exemplo em se tratando de vitimas das bombas nucleares, 

caso de japoneses que migram para Frei Rogério, Santa Catarina. Relatos dos antepassados 

não parecem neutros acerca de suas histórias; os silêncios, temas e situações não descritas e 

                                                 
 Pesquisa no âmbito do Laboratório de Imigração, Migração e História Ambiental/LABIMHA da Universidade 

Federal de Santa Catarina/UFSC. Coordenador Dr. João Klug. Graduado em História pela UFSC, orientação 
de Dr.João Klug. Atualmente mestrando bolsista Capes na Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul/UFRGS, no Programa de Pós-Graduação Multidisciplinar em Desenvolvimento Rural/PGDR, orientado 
pela Drª Renata Menasche. Licenciado em Geografia pela Universidade Estadual de Santa Catarina/UDESC, 
orientado pela Drª Vera Lúcia Nehls Dias.   

1 Trechos da letra de música/poesia de Rodrigo Arantes chamada: “O Vento”. Disponível em: 
http://www2.uol.com.br/loshermanos/ acesso em 14/05/2009,às 16:20.    
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“esquecidas” também não devem ser entendidas meramente como perdas cognitivas da 

capacidade natural ou biológica da memória, afinal, a memória é antes de tudo seletiva. 

Alguns silêncios falam mais do que muitas palavras. Como no caso da inexistência de falas 

por parte de casais japoneses aos seus filhos, ao não comentarem que eram eles próprios 

sobreviventes e testemunhas da Bomba Atômica.  

 Durante certo período na Colônia Ramos (comunidade japonesa criada no município 

de Curitibanos, atualmente localizada em Frei Rogério), a Segunda-Guerra fora herança e 

lembrança tabu.2 Após alguns anos da constatação de que na proximidade de outras pessoas, 

os sobreviventes não lhes transmitiriam doenças, nem cânceres ou deixariam marcas a 

terceiros (aqueles “outros” que não vivenciaram as explosões), o registro e a presença das 

pessoas e testemunhas da Guerra, fez-se visível na comunidade de maior número de 

imigrantes japoneses de Santa Catarina.  

  

Kazumi não perdeu nenhum parente, mas chorou a morte de 240 dos 360 colegas de 
classe. Ao longo dos anos, muitos japoneses morreram em decorrência dos ataques 
atômicos e crianças nasceram com defeitos físicos. Kazumi segue saudável, 
trabalha, caminha, é lúcido. Aos 78 anos, não apresenta seqüelas. 
Calcula-se que vivam no Brasil cem sobreviventes das bombas atômicas. Em Frei 
Rogério eram sete. Dois morreram de câncer, provavelmente pela radiação, dois 
estão no Japão para tratamento de saúde e três continuam na Colônia Celso 
Ramos.3 

 

 Pode-se encontrar no Brasil, estudos e pesquisas acerca das memórias e de como 

vivenciaram a Segunda-Guerra os imigrantes estrangeiros que aqui haviam se fixados. O 

Estado Novo, a proibição de falar as línguas de origem ou exercer atividades sociais, culturais, 

políticas e econômicas que estivessem envolvidas de alguma maneira com a pátria de 

nascimento ou dos antepassados, são temas freqüentes na historiografia sobre as experiências 

de imigrantes na Segunda Guerra, quando já estabelecidos em solo brasileiro antes de iniciar o 

conflito. Além dessa “recente tradição” em que se desenvolveu importantes pesquisas e 

análises daqueles que se tornam inimigos da circunstância da Guerra, pode-se dizer que muito 

já se compreendeu das dificuldades e perseguições vividas por aqueles que eram originados 

ou possuíam algum vinculo com os países do Eixo e que naquela circunstância o Brasil 

rompia relações diplomáticas.  

 A proposta desse trabalho além de apresentar como se modificaram ao longo do tempo 

as memórias e representações do final da Segunda-Guerra, mais particularmente, a memória 

                                                 
2 Utiliza-se a expressão tabu para referir ao silêncio dos japoneses que vivenciaram o fim da Segunda Guerra 

Mundial.    
3 Jornal Diário Catarinense, Florianópolis. 2ªfeira, 18 de junho de 2007. Ano 22, nº7.729 p.05. 
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das Bombas, traz a problemática de como vivenciaram o conflito no país em que estavam, 

antes de imigrarem ao Brasil. Ou seja, quais as memórias e experiências das explosões 

atômicas, por aqueles que mais tarde iriam escolher o Brasil como nova nação de moradia? O 

que dizem (e viveram) os nipônicos a respeito do Japão, em final de guerra? Se no período 

getulista e do Estado Novo, há quem possa argumentar que os imigrantes que sofreram o 

processo de nacionalização tendem a se vitimizar, ou ampliar suas lembranças de sofrimentos 

em que passaram, como se referem aqueles na Segunda Guerra não estavam ainda no Brasil, 

mas em seus próprios países e somente após o conflito para cá migraram? É perceptível como 

os japoneses pouco falam ou referem-se de maneira pejorativa ou a se vitimizaram quando se 

referem às suas próprias vidas no Japão em Guerra ou no imediato pós-guerra. É como se em 

terra natal a vivência de Guerra implica em atuar junto de uma Nação ou de um Estado-

Nacional, diferente de um estrangeiro fixado em outro Estado-Nação que não o seu e, ainda 

considerado inimigo de guerra pelo país em que se está vivendo.     

  O que nos motiva é a busca por entender quando se rompe a lógica local de 

evitar o tema das “Bombas no Japão” e os por quês do silêncio dessa história. Haja vista que 

acabou sendo incorporado, após longos silêncios “daquela época” dos acontecimentos em 

Hiroshima e Nagasaki, um forte símbolo da Colônia: o Monumento Parque Sino da Paz. Os 

medos dos migrantes que haviam sofrido a experiência em agosto de 1945, parece ter calado 

alguns, mesmo depois de tanto tempo afastados e de milhares de quilômetros distante do 

Japão. Quais as reações de muitos filhos, netos e gerações seguintes que receberam as 

informações de que seus pais, tios, tias... e demais parentes e ancestrais eram sobreviventes da 

Bomba Atômica? Muitas vezes essas informações do tempo passado acabaram, inclusive, por 

serem geralmente socializadas somente após longo tempo de convívio nas relações familiares, 

como nos foi apontado, em entrevistas e pesquisas de campo nos municípios de Frei Rogério 

e Curitibanos.4 

 A construção do Parque Sino da Paz esteve em torno de disputas e conflitos na 

colônia, inclusive por posições não favoráveis ao que se tornou símbolo da comunidade, 

remetendo-nos a questionar o que levou uma lembrança tabu a ser elemento de mais forte 

identidade (mas também de diferença) e que se destaca na paisagem da comunidade agrícola. 

Quais as trajetórias, experiências e temporalidades, na condição de migrantes, daqueles que 

                                                 
4  Foram realizadas entrevistas com imigrantes e visitas de observações em campo na Colônia Ramos em 29 e 

30 de abril de 2006 e 15 de fevereiro de 2007. 
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motivados a edificar o Sino da Paz, e daqueles imigrantes japoneses contra5 a imposição 

dessa possível lembrança, presença de um monumento, “emblema” do núcleo colonial? Não 

apenas destacando-se na paisagem, o Parque Sino da Paz pode ser entendido como um espaço 

que permitiu novas sociabilidades, lembranças e relatos. Um lugar de memória6, na expressão 

consagrada de Pierre Nora. Afinal, ali, muitas vezes em conversas e visitas os migrantes 

revelam e apresentam aos seus filhos e outros jovens, parcelas das suas concepções de mundo, 

vivências e experiências. Quais as rupturas nesses tempos de esquecer e tempos de lembrar e 

qual o papel de sobreviventes nessas condições? 

Na Colônia Ramos, ainda na época da construção do “imenso pássaro” de 28 metros 

de altura, dois irmãos migrantes japoneses idealizadores do monumento inspirado no animal 

tsuru7, fariam do silêncio uma maneira de homenagear e lembrar o passado. A edificação do 

pássaro tsuru não voaria, mas fora construída pelos nipônicos com a intenção de permanecer 

ao longo do tempo às futuras gerações.8 Em agosto de 2002 junto ao tsuru, os irmãos Kazumi 

Ogawa e Wataru Ogawa tocariam, com martelos de madeira em um Sino, como forma de 

expressar as recordações das mortes e dos sobreviventes das Bombas de Hiroshima e 

Nagasaki. Por que lembrar de um momento tão duro e difícil? Era o que parecia questionar 

um jornal de circulação estadual9. Talvez fosse mesmo preciso para alguns migrantes 

japoneses não apenas recordar, mas erguer o Parque Sino da Paz, cuja forma remete ao 

pássaro símbolo do Japão. O Sino ali localizado de 400 anos e 40 quilos, fora doado pelo 

governo japonês (cidade de Hiroshima), através da UNESCO, órgão da Organização das 

Nações Unidas – ONU.  

 Os dois senhores japoneses poderiam rememorar a destruição e os malefícios das 

Bombas Nucleares sobre populações civis, porém, mais do que regular e registrar no tempo, 

                                                 
5  Paul E. Little (1994: 15) lembra que os símbolos e memórias acerca da Paisagem também podem gerar 

conflitos: “[...] um dos possíveis resultados da superposição de memórias é a construção de formas de 
coexistência pluralista ou confederacionalista. O conflito surge quando um grupo tenta tornar hegemônica sua 
reivindicação do espaço ou acredita, que sua memória coletiva seja mais legitima que a dos outros, graças a 
afirmação de maior “veracidade” de sua memória ou de sua presença histórica mais prolongada”.  

6  “Os ‘lugares de memória’, expressão cunhada por Pierre Nora (1989), tem suas representações materiais os 
memoriais. São, assim, objetos cujos significados podem ser recriados e apropriados por instituições e grupos 
com motivações, práticas e interesses distintos e, por vezes, contraditórios”. CORRÊA (2005: 29). 

7  “É o Sino da Paz, uma estrutura com 28 metros de altura em forma de tsuru, pássaro nativo do Japão que 
representa a paz e a esperança”. Jornal Diário Catarinense, Florianópolis. 2ªfeira, 18 de junho de 2007. Ano 
22, nº7.729, p05. 

8  No dizer da placa e da pedra fundamental do monumento: “O Parque do Sino da Paz é dedicado à lembrar as 
futuras gerações a realidade da destruição causada pela bomba atômica e transmitir juntamente com a 
comunidade brasileira a importância de assegurar a paz mundial”.   

9  Jornal Diário Catarinense. Florianópolis, 6ªfeira, 09 de agosto de 2002. Ano XVII, nº5964. No trecho do 
jornal p.22: “O ato, promovido pela comunidade japonesa de Frei Rogério, está marcado para as 11h02min, 
horário da explosão em Nagasaki. O silêncio será rompido apenas pelo toque do sino da paz, que foi doado 
pela cidade japonesa e tem quatro séculos. A cerimônia é triste, mas necessária”.    
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resolveram marcar o espaço. Apontar em calendários10 a data desses eventos não bastava, os 

nipônicos, que atuam na agricultura das nectarinas e da pêra principalmente, buscaram 

apresentar à comunidade a qual pertencem mais do que seus cultivares e produção agrícola, 

fazendo destacar naquela paisagem rural o monumento considerado pela Paz. É na expressão 

“guerreiro da paz”, que um jornal11 de 18 de junho de 2007 apresenta o idealizador do 

símbolo-monumento, o migrante Kazumi Ogawa.   

 Após a segunda metade do século XX, aproximadamente durante três décadas, 

moradores da Colônia Ramos (município de Frei Rogério – Região do Planalto Central 

catarinense) migrantes japoneses guardaram consigo lembranças de um final de Guerra. Não 

apenas registro presente nas memórias, pois alguns japoneses foram testemunhas e 

presenciaram a explosão das Bombas Atômicas no Japão. Contudo, desde a chegada desses 

imigrantes nipônicos ao Brasil, em fins da década de 1950 e início de 60, as vivências daquele 

tempo de final de guerra passaram a ser silenciadas. Não somente porque recordar as 

situações a que foram expostos parecia difícil, mas principalmente por se temer conseqüências 

dos contatos ou proximidades com a radiação nuclear que haviam vivido. O âmbito desse 

silêncio revela então uma preocupação com a saúde. 

 As lembranças e, mais particularmente a vivência e sobrevivência das explosões 

atômicas, configuravam-se para os próprios imigrantes, memórias que deveriam ser 

esquecidas? 

 A hipótese é que não. O aparente não comentário a respeito de serem sobreviventes 

das bombas, mesmo com seus filhos, deveu-se ao temor em relação ao futuro. À condição 

saudável da vida estava abalada pela proximidade da radioatividade; e as conseqüências 

daquele contato radioativo, mesmo algumas décadas pós-1945, ainda gerava incertezas e 

inseguranças de quais conseqüências poderiam acarretar e ocorrer devido as explosões do fim 

da Guerra. Foram os próprios destinos de muitas pessoas com saúdes debilitas e conjunto de 

pessoas que desenvolverem variadas doenças que nos levam a afirmar, que ser sobrevivente 

da Bomba Atômica até fins da década de 1970 era carregar consigo várias dúvidas em relação 

às suas próprias saúdes e das pessoas dos círculos e redes de contato social. Os  possíveis 

traumas e sofrimentos da época das bombas lançadas pelos Estados Unidos sob o Japão, não 

significaram apenas sentimentos de um tempo que ia ao pouco ficando no passado; mas 

também o peso da angústia de ser sobrevivente que pode estar prestes a desenvolver 

                                                 
10  “Como instrumentos sociais, os calendários possuem uma função reguladora”. (ELIAS, 1998:46). 
11  Jornal Diário Catarinense, Florianópolis. 2ªfeira, 18 de junho de 2007. op.cit.p.05. 
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conseqüências devido a proximidade daquela verdadeira Bomba. Alguns desse japoneses 

eram corpos12 que possivelmente imaginavam carregar consigo resquícios das explosões.  

Observando o Livro O Caminho dos 40 anos da Colônia Celso Ramos, publicação 

organizada e escrita pelos migrantes da colônia japonesa de Frei Rogério, observa-se a 

periodicidade de visitas de médicos japoneses, como de profissionais brasileiros. Embora o 

livro não apresente os por quês dessa intensa presença dos profissionais da saúde, para 

realização de diferentes diagnósticos e exames, chama a atenção a constante e “itinerante” 

visita de médicos. Segundo a obra que relata a memória dos imigrantes, destaca-se em janeiro 

de 1966 (dois anos após a formação da Colônia japonesa), a “Visita do Dr.Hosoe de São 

Paulo, para consulta médica itinerante, fato que se repetiu todos os anos, até 1969”13. Em 18 

de novembro de 1966, novamente o livro registrava a presença de médicos que realizariam 

exame em todos moradores do Núcleo Celso Ramos: “Visita dos professores da Universidade 

de Medicina de Nagasaki, Prof.Yasuda (futuro Reitor), Prof.Watanabe, Prof.Iwasaki, 

Prof.Yamanaka, Prof.Miyahara, para pesquisar as condições de vida e saúde dos 

imigrantes”14.  

Uma primeira possível interpretação da presença de médicos e realização de exames 

poderia levar em conta a aparente preocupação, do governo japonês, em relação ao bem-estar 

geral dos migrantes estabelecidos na Colônia Ramos, principalmente pela característica da 

ação tutelada15 que marcou a presença governamental do Japão, como os estudos acerca dessa 

etnia no Brasil vêm apontando, com destaque aos escritos de Célia Sakurai. Em outras 

palavras, mesmo com esses japoneses não mais residentes no Japão, o país acabava por 

auxiliar indiretamente e diretamente as constatações periódicas das saúdes dos indivíduos 

nipônicos, enviando médicos do Japão ou mesmo residentes no Brasil, como apresentou o 

livro comemorativo dos 40 anos da Colônia a respeito da consulta médica em 24 de julho de 

1969, através da empresa colonizadora japonesa (JAMIC) que atuava no Brasil: “Consulta 

médica realizada através da JAMIC. Os médicos foram Dr.Moriguchi e Dr.Miura”16. 

A presença de médicos e atendimentos nessa colônia possuía tal periodicidade que, no 

ano seguinte, novamente realizavam-se os exames gerais em: “31 de julho de 1970 – Consulta 

                                                 
12  No roteiro e projeto do documentário “Hibakusha”, diz-se a respeito dos sobreviventes de 1945: [...]memória 

dessas vidas repletas de dor, sabedoria e esperança: as verdadeiras heranças atômicas”. 
13  OGAWA, Kazumi; KAYAMA, Haruhiko; YAMAMOTO, Kazunori (orgs). “O caminho dos 40 anos da 

Colônia Celso Ramos”. Curitibanos(SC): Associação Cultural - Brasil Japão de Núcleo Celso Ramos e 
Florianópolis(SC): Imprensa Oficial do Estado de Santa Catarina/IOESC, 2004. p.41.   

14  OGAWA, Kazumi; KAYAMA, Haruhiko; YAMAMOTO, Kazunori (orgs). Op.cit, p.42. 
15  “O governo japonês, por intermédio de seus diferentes ramos e agentes, participou explicitamente do 

processo de fixação desses imigrantes, para que ele ocorresse com sucesso” (SAKURAI, 2000:202).  
16  OGAWA, Kazumi; KAYAMA, Haruhiko; YAMAMOTO, Kazunori (orgs). Op.Cit,p.46.  
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médica promovida pela JAMIC. Os resultados foram: 44 pessoas (30%) apresentaram 

problemas de amidalite, 2 pessoas apresentaram anemia e 3 pessoas estavam contaminadas 

por agrotóxicos”17.   

Em trabalhos de campo na Colônia Ramos, entrevistas com diferentes gerações de 

moradores e acompanhando notícias de jornais sobre aquele núcleo colonial, é possível 

perceber a constatação dos sobreviventes das Bombas Nucleares de 1945 somente à partir do 

fim da década de 1990.18 Um dos paralelos a serem mais profundamente investigados e 

possíveis de tecer relações e levantar hipóteses é a observação da visita constante dos médicos 

e a presença dos imigrantes que vivenciaram o fim da guerra mundial no Japão, ou que, mais 

especificamente, entraram em contato com as Bombas Atômicas. 

As visitas médicas pareciam vir carregadas de dúvidas, de como os destinos dos 

próprios migrantes japoneses, que haviam entrado em contato com bomba de 1945, eram 

incertos. Parece-nos que um dos principais motivos da elevada presença médica na Colônia, 

desde sua formação, deve-se à tentativa de entender e “mapear” as condições biológicas de 

todos os japoneses da localidade. Havia a possibilidade dos que entraram em contato com a 

radioatividade transmitirem aos demais japoneses e brasileiros algumas seqüelas? Ou 

“epidemias”? Talvez a reposta mais próxima da medicina da época fosse à não transmissão 

automática de qualquer vestígio das explosões de 1945. Contudo, a dúvida ainda permanecia, 

e controlar a saúde dessa população parecia objetivo fundamental das rotinas de exames. Será 

o temor de vestígios (que os “japoneses carregariam consigo”) de 1945, presente em 

imigrantes japoneses, a possível relação e afirmação das constantes visitas médicas? “Não se 

sabia se um japonês que tivesse vivido a experiência tão próxima da elevada radioatividade, 

poderia transmitir a outras pessoas algum problema, ou alguma conseqüência”19, informou 

Ademar Ogawa, um filho de migrante japonês sobrevivente de 1945. 

Principalmente até a década de 1970 não havia indícios e respostas definitivas sobre o 

que uma pessoa sobrevivente da bomba atômica poderia “desenvolver” em si mesmo (no seu 

organismo biológico) ou em contatos com outras pessoas. Empiricamente observou-se pós-

1945, no Japão, diversas conseqüências como a elevada presença de indivíduos com cânceres 

e crianças que nasciam com diversos problemas, como os jornais costumam lembrar ainda 

                                                 
17  OGAWA, Kazumi; KAYAMA, Haruhiko; YAMAMOTO, Kazunori (orgas). Op.Cit, p.47. 
18  Entre investigações nos jornais das décadas de 1960 e 1970, em 1977 é feita uma primeira e rápida referência 

de um sobrevivente da Bomba Atômica residente na Colônia Ramos: “[...] japonês Kazumi Ogawa, 
sobrevivente da explosão atômica de Nagasaki e que hoje, aos 47 anos, é um de seus maiores líderes”. Jornal 
O’Estado. Florianópolis, 5ªfeira, 22 de setembro de 1977. nº18.826. p.06.  

19  Conversa informal com Ademar Ogawa, quando dos trabalhos de campo em Frei Rogério, em 15 de fevereiro 
de 2007.  
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hoje. Mas ao longo prazo, alguma doença ou conseqüência poderia ser transmissível nos 

contatos sociais? Sem uma resposta totalmente clara, as realidades vividas e enfrentadas em 

1945 no Japão foram silenciadas até as pesquisas e observações médicas, definitivamente 

demonstrarem que as conseqüências à saúde estavam mais delimitadas àqueles que eram 

sobreviventes e que no simples contatos com outros, ou não sobreviventes da Bomba, não iria 

ocorrer à transmissão de possíveis “vestígios” por serem sobreviventes.   

Frei Rogério na atualidade, e em especial a colônia japonesa, fora considerada 

localidade com concentração de idosos de idades avançadas, maturidade cronológica 

acompanhada junto de qualidade de vida. A Revista Época, por exemplo, fez uma reportagem 

com senhor Kazumi Ogawa e sua esposa Mariko Ogawa, apresentando-os como um casal 

exemplo da longevidade e qualidade de vida ali cultivada: 

'Planto de tudo, menos 
batatas, porque em minha 
horta não entra agrotóxico' 
Mariko Ogawa, de 72 anos,  
ao lado do marido, Kazumi, 
de 76, servindo várias receitas 
de shiitake com chá verde.  

 Imagem 01: Casal Ogawa. Reportagem da Revista Época: “Como passar dos 100 anos?”.20   

Não é por acaso que a presença de seis ou sete japoneses21 sobreviventes da Bomba 

Atômica fora um tema tabu durante certo tempo na Colônia Ramos ou mesmo na mídia. 

Observando as páginas dos jornais na década de1960 e 1970, por exemplo, nenhuma 

referência a esses migrantes está presente até o ano de 1977. No livro O Caminho dos 40 anos 

da Colônia Celso Ramos também as referências quando aparecem são indiretas, como por 

exemplo: “dois moradores retornaram ao Japão para tratamento de câncer”22. Seriam esses 

também sobreviventes das bombas de 1945? O silêncio a respeito do tema não é identificado 

apenas nas publicações como jornais ou no livro da história da colônia, mas também nas 

próprias relações e convívio cotidiano. Alguns filhos de migrantes (portanto, primeira 

geração), somente ficaram sabendo parte do passado dos seus pais, avós e outros familiares e 

amigos após a década de 1990, quando a medicina ou as próprias experiências dos migrantes 

                                                 
20  Disponível em: http://revistaepoca.globo.com/Revista/Epoca/0,,EDG73430-5990,00.html acesso 22/09/2007, 

às 13:15. Título da reportagem: “Como passar dos 100. Já há quase 25 mil centenários no Brasil. Qual 
segredos deles?”.   

21  O jornal Diário Catarinense publicou que havia um grupo de japoneses sobreviventes das Bombas Atômicas 
composto por 142 pessoas, sendo que: “de 142 sobrevivente, do total de 200 que migraram para o Brasil em 
busca de uma nova vida”. Jornal DC Florianópolis, sábado 06 de agosto de 2005. Ano XX, nº7052. p.04. Os 
números de imigrantes em Frei Rogério que viveram a época da bomba atômica é contraditório, alguns jornais 
apontam sete e outros seis.    

22  OGAWA, Kazumi; KAYAMA, Haruhiko; YAMAMOTO, Kazunori (orgs). Op.Cit, p.48. 
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pareciam reconhecer a inexistência de perigo de transmissão de uma possível radioatividade 

ou qualquer outro “mal” ou doença. O que levou alguns pais e casais, guardarem em segredos 

ou não compartilharem com filhos e filhas suas trajetórias pré-migratórias, como aquelas de 

agosto de 1945 está envolta de inseguranças e temores.  

É bom lembrar que contrariamente, o medo do passado e das possíveis conseqüências 

“das Bombas” poderiam também ser os mais individuais e inconfessos sentimentos, mas cabe 

aqui reforçar que se reverteu os silêncios de uma memória e de vivências, reconstruindo, re-

significando e mesmo valorizando um outro tempo, que mesmo passado permanecia e 

significava. Nesse contexto de retomada de “uma nova memória” é que a paisagem do Núcleo 

Celso Ramos passa a ser “palco, mas também atriz” de outras sociabilidades. Assim, 

relacionado às trajetórias e ações dos imigrantes na Colônia Ramos nos tempos de esquecer e 

tempos de lembrar tem-se, “resumidamente, [que] toda mudança no espaço é uma mudança 

no tempo, e toda mudança no tempo é uma mudança no espaço”. (ELIAS, 1998:81).   

Quando da pesquisa sobre o histórico do Sino da Paz no município de Frei Rogério, o 

migrante Kazumi Ogawa comentou com sua fala japonesa, que ainda na época em que 

morava em Santa Maria (RS), quando sua esposa estava prestes a ter o primeiro filho, Ogawa 

dirigiu-se com ela ao hospital com certo transtorno, medo e agonia. Segundo o migrante 

japonês, sua principal consternação na gravidez da esposa e anterior ao momento do parto, era 

o temor do filho nascer sem membros, sem algum braço, sem pernas, ou acéfalo... situações 

que haviam sido comuns no Japão pós-agosto de 1945, e observadas e vividas pelo próprio 

Ogawa.23 Além dos relatos do migrante naquele momento, pode-se observar também a 

emoção do filho Ademar, que após realizar a tradução para o português dos ditos de seu pai, 

teceu o seguinte comentário: “Isso que meu pai falou agora, do medo de como eu iria nascer é 

a primeira vez que ele comenta, eu não sabia desse temor dele. Por isso esse Sino é fabuloso, 

resgata a nossa trajetória e algumas experiências das nossas vidas”.24 Como afirmou o filho 

de Kazumi Ogawa, aquele monumento construído pelo seu pai acabava por não apenas 

retratar a memória dos sobreviventes da guerra, mas também servir como um espaço para 

lembrar um tempo e possibilitar trocas de experiências pelas diferentes gerações.  

                                                 
23  Também segundo relatou o jornal o Diário Catarinense, “Às 11h22 min, ele ouviu uma forte explosão e viu 

um enorme clarão no céu. Ficou assustado e foi em direção ao fogo. À medida que corria, encontrava pessoas 
feridas, mortas e dilaceradas. O intenso calor levou muitas pessoas a um rio nas proximidades. Praticamente 
todas morreram por causa da poeira radioativa que contaminou a água.  

 Kazumi estava a oito quilômetros do local da explosão, e foi considerado uma vítima de primeira grau, devido 
à radiação. Mas escapou com vida. No entanto, 74 mil pessoas perderam a vida instantaneamente e outras 75 
mil ficaram feridas. Apenas 50 mil saíram ilesas”.    

24  Conversa informal com Ademar Ogawa, quando dos trabalhos de campo em Frei Rogério, em 15 de fevereiro 
de 2007. 
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 Isso pode significar em última instância que ao mesmo tempo que a Paisagem pode 

refletir e ser resultado das relações das pessoas entre si e das interações dos indivíduos com 

seus meios, o espaço construído e marcado pela ação humana também permite novas 

sociabilidades. Se viver e sobreviver aos transtornos no Japão pós Bomba Atômica era além 

de desconfortável e doloroso, pareceu ser também particularmente penoso silenciar e carregar 

nas memórias uma lembrança que durante certo tempo não deveria ser silenciada. Para fazer 

falar de uma situação difícil, edificou-se em formato de um pássaro símbolo do Japão, uma 

construção que além do Sino da Paz, possibilita trocas entre gerações e facilita outras 

comunicações. Além de registrar e lembrar a todos que ali passam, que um dia alguém 

vivenciou conseqüências do fim da 2ªguerra mundial, e nela radiações e bombas que caiam 

em suas cabeças. 
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Das 'aflições femininas'; ervas, poções e sangrias: A representação de curandeiras e 
médicos no Espetáculo Vinegar Tom  

 
      Maria Brígida de Miranda* 

 

RESUMO:Escrita em 1976 pela dramaturga inglesa Caryl Churchill em colaboração com o 
grupo Monstrous Regiment, Vinegar Tom é uma peça feminista-socialista que explora a 
história da bruxaria. A elaboração do texto baseou-se no estudo dos autos de julgamento do 
século XVII, da cidade de Essex na Inglaterra. Para Churchill, Vinegar Tom é um texto sobre 
bruxaria, mas onde não há bruxas. Neste artigo contextualizo e apresento aspectos gerais do 
texto dramatúrgico para situar a primeira montagem teatral brasileira de Vinegar Tom em 
2007-2008. Proponho uma reflexão sobre a representação da curandeira (personagem Ellen) e 
do médico (personagem Doutor) ao discutir as opções da direção e os artifícios da encenação 
para realçar o antagonismo entre o conhecimento pagão e o surgimento da medicina moderna. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Vinegar Tom; Peça Teatral; Bruxaria.  
 
 
ABSTRACT: Written in 1976 by English playwright Caryl Churchill, in collaboration with 
the theatre group Monstrous Regiment, Vinegar Tom is a piece of Feminist-Socialist writing 
which explores the history of witchcraft. The text was based on a study of the witchcraft trials 

which took place in the city of Essex in England during the 17th Century. For Churchill, 
Vinegar Tom was a text about witchcraft, but in which there were no witches. This article 
contextualizes and presents general aspects of the play, in order to situate the first theatrical 
production in Brazil of Vinegar Tom, which was performed in 2007-2008. This article 
proposes a reflection on how the roles of the traditional healer (the character of Ellen) and of 
the medic (the doctor) are represented through a discussion of the directorial options and 
production artifices utilized, in order to highlight the antagonism between pagan knowledge 
and the rise of modern medicine. 
 
KEYWORDS: Vinegar Tom; Theatre Play; Witchcraft. 
 

 

INTRODUÇÃO 

Este artigo é o resultado parcial do projeto de pesquisa Poéticas do Feminino e 

Masculino: A prática teatral na perspectiva das teorias de gênero, cujo foco de estudo é as 

práticas de teatro feminista na Inglaterra, Estados Unidos e Austrália nas décadas de 1960 à 

1990, combinado à investigação de atividades de teatro feminista no Brasil contemporâneo. 

Este texto apresenta a experiência de montagem de uma peça feminista, Vinegar Tom (1976) 

de Caryl Churchill, no contexto de teatro universitário brasileiro, especificamente nas 

Disciplinas de Montagem Teatral I e II, por mim ministradas em 2007 e 2008 na Universidade 
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Universidade do Estado de Santa Catarina. Doutora em Teatro. 
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do Estado de Santa Catarina. Parte do material aqui apresentado encontra-se em versões 

ampliadas em artigos anteriores, que trataram do processo de encenação do texto e questões 

conceituais do teatro feminista. No presente artigo busco destacar dois personagens da peça 

Vinegar Tom, Ellen, a curandeira da vila e o Doutor. Este dois personagens podem ser 

percebidos como representantes de um conflito histórico entre as práticas pagãs de cura e 

magia e os tratamentos médicos da medicina ensinada nas universidades. Reflito sobre como 

o texto dramatúrgico apresenta estes personagens e como a encenação buscou opções de 

representação dessas duas práticas. 

 

TEXTO E CONTEXTO 

Vinegar Tom é uma peça teatral escrita em 1976 pela dramaturga inglesa Caryl 

Churchill em colaboração com o grupo Monstrous Regiment. A peça encaixa-se na categoria 

de teatro “feminista-socialista”, pois seu conteúdo apresenta várias das demandas da segunda 

onda do movimento feminista europeu. O ativismo feminista de Churchill e das integrantes do 

Monstrous Regiment pode ser percebido por vários temas apresentados na peça: o aborto; a 

violência contra a mulher, tanto na esfera doméstica quanto pública; o estupro; a gravidez 

indesejada; a histeria; o casamento; o desejo sexual; o controle de natalidade, e a menopausa. 

Apoiando-se em estratégias brechtianas, Churchill aborda esses temas de forma distanciada, 

pois situa a trama e seus personagens numa Inglaterra do século XVII, especificamente no 

período final da caça as bruxas. Estas estratégias do teatro político de Bertolt Brecht foram 

adotadas também na estruturação do texto de forma episódica. Cada um dos 21 episódios de 

Vinegar Tom centraliza o conflito em pelo menos um desses temas. A relação entre passado e 

presente é feita por meio de sete canções que entremeiam as cenas. As canções não se limitam 

a comentar a ação das personagens do século XVII, mas relacionam os problemas vividos por 

elas aos problemas vividos pelas mulheres na década de 19701.  

Assim, assuntos que faziam parte da agenda dos movimentos feministas da 'segunda 

onda' ganharam na escrita de Churchill/Monstrous Regiment uma historização. Há uma 

associação entre a falta de agência das mulheres na década de 1970 com uma subordinação 

histórica do corpo feminino ao olhar e controle da sociedade patriarcal em séculos anteriores. 

Churchill explica que quando foi convidada a escrever sobre a bruxaria ela tinha uma 

                                            
1  A montagem de Vinegar Tom que dirigi em 2007-2008, a banda de rock foi composta exclusivamente por 

mulheres, matriculadas na disciplina de Montagem Teatral I (Cláudia Mussi; Fernanda Macedo; Lívia Sudare 
e Luana Garcia) e a colaboradora Renata Swoboda, aluna do Curso de Música. As letras originais em inglês 
serviram de inspiração temática para que a banda criasse suas próprias letras, melodias e arranjos em 
português. 
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visão a partir da imagem das “fogueiras da inquisição, histeria e bacanais” que eram as 

representações mais freqüentes da 'caça as bruxas' em “filmes e ficção” (CHURCHILL apud. 

REINELT 1990:156). No entanto, a partir da pesquisa que ela e o Monstrous Regiment 

realizaram nos arquivos de Essex sobre a 'caça as bruxas' elas perceberam como as acusações 

de bruxaria eram na verdade contra “ofensas corriqueiras e banais como a morte de uma vaca 

ou a manteiga que não vinha” (ibid.). Para Churchill, a bruxaria relacionavam-se à “pobreza, 

humilhação e preconceito e a auto-imagem das mulheres acusadas de bruxaria” (ibid.). Ou 

seja, eram principalmente a dependência econômica e a marginalidade que favoreciam a 

acusação de bruxaria contra certas mulheres. 

Neste contexto, Vinegar Tom gira em torno da falta de possibilidade da mulher 

enquanto categoria decidir sobre o próprio destino, o que em última instância significa tomar 

decisões sobre o corpo. O texto teatral explora a falta de poder sobre o próprio corpo a partir 

de uma contextualização social da problemática individual. 

  

A MONTAGEM BRASILEIRA 

Em 2007 propus o texto Vinegar Tom para as disciplinas obrigatórias do curso de Artes 

Cênicas do Centro de Artes da UDESC, Montagem Teatral I e II, que ministraria, 

respectivamente, no segundo semestre de 2007 e no primeiro de 2008. Seria a primeira 

encenação no Brasil dessa obra de Churchill e para isso faríamos também a primeira tradução. 

O principal objetivo dessa proposta foi o de introduzir na graduação em artes cênicas uma 

peça representativa de um tipo de teatro feminista, um texto onde o conteúdo e o formato 

enfatizam o engajamento com as causas do movimento feminista da 'segunda onda'. 

Considerando o número maior de mulheres cursando artes, um dos objetivos específicos foi o 

de oferecer melhores oportunidades de atuação, por meio de um texto com maior número de 

personagens femininas; e no qual as personagens femininas não são periféricas na trama. A 

escolha do texto Vinegar Tom me pareceu adequada, após uma estimativa do número de 

alunos e alunas previsto para a disciplina naquele semestre, a divisão de papéis por gênero 

seria possível necessitando pequenos ajustes, pois a peça tem 14 (quatorze) personagens e 

uma 'banda' musical. São 7 (sete) personagens femininos e 7 (sete) masculinos, sendo que 2 

(dois) dos papéis masculinos, o dos inquisidores Kramer e Sprenger2.   

Ao final do semestre de Montagem Teatral I, o espetáculo completo já estava 

estruturado. Vinegar Tom foi apresentado várias vezes na Universidade do Estado de Santa 

                                            
2  Lembro que os nomes se referem as personagens históricas Heinrich Kramer e Jacob Sprenger, autores do 

manual de caça as bruxas Malleus Maleficarum, publicado em 1486. 
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Catarina e em 2008 participou da mostra oficial do Festival Nacional de Teatro Isnard 

Azevedo, em Florianópolis. No espetáculo as cenas eram intercaladas pelas canções como 

sugerido no texto de Churchill. As canções originais em inglês foram traduzidas e adaptadas 

totalizando 8 músicas com letras e melodias criadas e tocadas ao vivo pela banda de mulheres. 

O espetáculo tentou manter pelo figurino e objetos de cena o aspecto de peça histórica; ao 

passo que a banda 'comentava' e 'criticava' a situação vivida pelos personagens na cena, 

estabelecendo para a platéia um paralelo com assuntos contemporâneos, mantendo, assim, a 

proposta do texto de Churchill e da primeira encenação do Monstrous Regiment. O 

rompimento com a atuação realista era criado também pelo cenário, onde spots em backlight 

projetavam em vários momentos do espetáculo, cores que variam de acordo com a paisagem 

sugerida no texto. A backlight permitia também efeitos de sombras de galhos na parte superior 

dos painéis e a criação de sombras móveis e distorcidas à medida que os atores e as atrizes 

passavam por traz dos painéis. O objetivo destas sombras era provocar na platéia várias 

possibilidades de percepção da cena; e ao mesmo tempo colocar o espectador na perspectiva 

daquelas personagens que viviam em um universo onde o 'mundano' e o 'real' conviviam com 

o fantasmagórico e assombrado. As sombras tinham a intenção de provocar a seguinte 

pergunta no espectador: essa pequena vila é um local sombrio e bruxólico, ou isso não passa 

de um grande engano coletivo?  

Se por um lado o cenário, a iluminação e os efeitos de sombra e silhueta foram 

concebidos para provocar indagações como esta, a construção de alguns personagens teve o 

propósito de estabelecer oposições claras. É neste antagonismo que foram trabalhados os dois 

personagens Ellen e o Doutor. A seguir apontarei algumas opções de direção e os artifícios da 

encenação para representar a curandeira e o médico em seu antagonismo entre o 

conhecimento pagão e o surgimento da medicina moderna.  

 

Doutor. Foto: Brígida Miranda        Ellen. Foto: Marina Moros 
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CURANDEIRA E MÉDICO 

O texto “Caça às Bruxas: o saber das mulheres como obra do diabo” (1987) da 

pesquisadora Lúcia Tosi foi uma referência teórica que fundamentou as escolhas estéticas e de 

representação. Professora de Química da UFMG, Tosi contextualiza os diversos momentos de 

perseguição a praticantes de tradições de cura, segundo a autora estes praticantes eram em sua 

grande maioria mulheres, em um panorama de surgimento de várias práticas científicas. Ao 

longo do texto Tosi demonstra como um saber de gênero específico, o feminino, passa a ser 

suprimido para manter a hegemonia do masculino. Tosi afirma: 

 

A bruxa, feiticeira ou “mulher sábia”, conhecia as propriedades das ervas ou 
plantas com que preparava poções e ungüentos reputados eficazes no tratamento de 
doenças tanto físicas como mentais. Assistia as mulheres no parto (ainda hoje o 
nome sage-femme – mulher sábia – designa a parteira na França) e conhecia 
métodos abortivos e anticoncepcionais. Todo esse saber a converteria numa figura 
importante na comunidade rural a que pertencia. Desfrutava de prestígio e de 
poder, o que significava um desafio a classe médica. Qualquer que tenha sido sua 
motivação terrível perseguição de que as bruxas foram objeto durante um século, a 
tortura e morte indiscriminada de mulheres que praticavam ou não um determinado 
saber empírico, alcançaram sem dúvida um duplo objetivo. Por um lado, suprimir 
as verdadeiras bruxas (que praticavam a medicina empírica); por outro, disseminar 
o terror na população feminina, o que facilitaria sua normatização social. 
(1987:42) 

 

Como diretora, optei por realçar essa perseguição histórica as mulheres e tornar ainda 

mais claro as diferenças entre as práticas de Ellen e as práticas do Doutor. O propósito era que 

a personagem Ellen representaria várias tradições co-existentes na Europa que se tornaram 

alvo dessa caça as bruxas. Enquanto o Doutor representaria a ampliação do domínio 

masculino sobre práticas tradicionalmente feitas por mulheres. 

No texto dramatúrgico Ellen é indicada como “uma mulher de 35 anos” e descrita 

como “a cunning woman”, e não “sorcerer”, ou “witch” em português foi usado o termo 

“tratante”. Colocando a personagem no limiar de uma atividade duvidosa. Conforme 

explicação da tradutora:  

 

No original cunning woman. Uma velhaca, patife, tratante, devassa. A personagem 
Ellen também é vista por alguns autores como uma curandeira ou uma benzedeira, 
pois cunning faz referência às pessoas que conheciam o uso de ervas ou outras 
substâncias de finalidade médica. ‘Tratante’ se refere à forma como as outras 
personagens da peça a tratam e encaram.3 

 

                                            
3 Nota de rodapé da tradutora Cláudia Mussi. Tradução realizada em 2007 exclusivamente para as disciplinas 

Montagem Teatral I e II. Tradução não publicada. 
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Na primeira vez que Ellen (interpretada por Tama Ribeiro) aparece em cena (Cena 8) 

ela recebe a visita de duas jovens da vila que a visitam para resolver dois problemas distintos. 

Alice (Denise Krieger) quer reencontrar um misterioso cavaleiro e Susan (Elisa Schmidt), sua 

amiga casada está grávida pela segunda vez e não quer ter o bebê, mas é atormentada pelas 

idéias católicas de pecado. Ellen oferece algumas alternativas para Susan, a primeira é uma 

bebida abortiva caso ela queira realmente interromper a gravidez; a outra opção é ser sua 

parteira, caso ela resolva ter o bebê. Enquanto isso Ellen apresenta Alice vários produtos de 

seu trabalho. Ela dá um “encanto” a Alice, algo que não a deixa engravidar, e lhe propõe fazer 

uma poção mágica para 'segurar' um homem: 

 

ELLEN: [...]. Você mantém seu encanto em segurança, Alice? Eu poderia te ajudar 
mais se você fosse até o jovem e lhe desse a poção que eu faria para você. [...] Um 
fio de cabelo ou uma gota de sangue podem fazer toda a diferença. É parte dele e os 
poderes podem servir para chamá-lo.4. 

 

Assim, Ellen mostra o aspecto mágico de seu trabalho. Mais adiante no diálogo entre 

as três mulheres, Ellen oferece outros serviços a Alice: 

 

ELLEN: Para a sua dor de cabeça, vou lhe dar estas ervas para ferver com água e 
beber à noite. Vai lhe dar um bom sono e você pensará menos nele. 
ALICE: Eu não quero pensar menos nele. 
ELLEN: Você deve dormir. Haverá outros homens que não ele. Uma garota esperta 
como você pode pensar em outras coisas. 
ALICE: Como o quê? 
ELLEN: Posso lhe ensinar algo. 
ALICE: Nada perigoso. 
ELLEN: Qual é o perigo das ervas? 
ALICE: Não são só ervas. 
ELLEN: Qual é o perigo em curar? 
ALICE: Não é só curar, é? 
ELLEN: Há poderes, e você os usa para curar ou para maltratar. Você os usa como 
desejar. Não há dor quando se cura então onde está o perigo? Você poderia usá-
los. Nem todos podem. 
ALICE: Aprender a usar as ervas? 
ELLEN: Há todos os tipos de sabedoria. Pouco a pouco eu poderia ensiná-la. 

 
Nesse diálogo fica clara a correlação entre as atividades da personagem Ellen e as 

atividades apontadas por Tosi da “bruxa, feiticeira ou ‘mulher sábia’”. Ellen exerceria um 

ofício, uma profissão naquela comunidade rural e receberia algum tipo de pagamento ou 

recompensa pelos serviços. A idéia de um “presente” como pagamento, aparece no texto na 

fala seguinte de Ellen para Alice, “Não há pressa. Eu não quero você a não ser que você 

                                            
4 Todas as falas citadas neste artigo são fragmentos do texto Vinegar Tom, traduzido por Cláudia Mussi e não 

publicado, portanto sem referências de paginação. 
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queira. Você vai aparecer para deixar um presente para mim em alguns dias, como eu tenho 

que viver e não te cobraria. Você pode me dizer o que aconteceu com seu jovem e o que está 

pensando.” A ação de compensar Ellen pelos serviços, não é sugerida no texto original mas é 

feita na encenação por outros personagens que visitam a tratante. Isso demarca o ofício e 

pagamento por meio de presentes (no caso uma barra de manteiga) por um serviço de 

advinha.  

O texto também sugere que Ellen viveria perto, porém fora do vilarejo, na floresta. 

Isso permitiu que como diretora trabalhasse elementos que realçassem a relação de Ellen com 

a natureza. A iluminação e figurino para as cenas de Ellen privilegiavam os tons de verde, 

como cor historicamente associada à floresta; à cura e à bruxaria. Em várias cenas Ellen entra 

e sai do palco criando sombras com seu corpo em painéis translúcidos. Durante o processo de 

criação de personagem a atriz e eu estabelecemos que Ellen sempre teria em suas mãos 

alguma erva seca, uma pele de animal, ou instrumentos de cortar e macerar. Estes 

instrumentos não seriam meros ícones mas, objetos usados nas ações físicas estabelecidas 

para o personagem ao longo da cena: picar e triturar uma erva para fazer uma poção enquanto 

aconselha uma personagem. Assim Ellen esta sempre a trabalhar.  

Era importante representar o cotidiano de trabalho braçal da tratante, de buscar ervas e 

outros elementos em uma floresta mesmo no inverno (período do ano quando em que se passa 

a história). O texto indica que Ellen não vive sob a tutela e proteção de um homem e que 

conhece as conseqüências dessa ausência. Isso pode ser percebido na Cena 16 quando Ellen 

aconselha Betty, jovem filha dos proprietários de terras:  

ELLEN: Case-se, Betty, é mais seguro. 
BETTY: Mas eu quero ficar sozinha. Você sabe que eu quero. 
ELLEN: Sozinha para quê? Para ser como eu? Nenhum médico vai me salvar de ser 
chamada de bruxa. Sua melhor chance de ficar sozinha é se casando com um 
homem rico, porque é parte de sua honra ter uma esposa que não faz nada. [...] O 
que mais você gostaria de fazer? Casar com um pobre e trabalhar o dia inteiro? Ou 
continuar como está, continuar estranha? Não é seguro. Muitas garotas já sentiram 
o que você está sentindo, só por um momento. Mas não é você que vai continuar 
neste erro. 

 
A representação de Ellen era para mim como diretora uma questão de realçar a 

existência de mulheres que viviam a margem da sociedade. O tipo físico dos atores e atrizes 

foi um dos aspectos que influenciou na distribuição dos papéis. A possibilidade de associar 

atrizes magras aos personagens que não tinham nenhuma figura masculina para ampará-las 

significava uma referência a história da beleza, especificamente a magreza feminina como um 

atributo negativo e associado às doenças, miséria e falta de conforto. Assim, Ellen seria uma 

mulher que viveria dos próprios esforços e negócios enquanto curandeira da vila.  
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A imagem do Doutor foi inspirada na pintura de Rembrandt The Anatomy Lesson of 

Dr. Nicolaes Tulp de 1632 (uma pintura a óleo do acervo do museo Mauritshuis em Hague, 

na Holanda). Nessa pintura Dr. Tulp em uma dissecação pública do cadáver do criminoso 

Aris Kindt é representado explicando o funcionamento das veias do braço. Outros homens 

assistem a dissecação representam outros doutores que teriam pago a comissão do pintor para 

aparecerem na obra5. 

O figurino do personagem Doutor foi inspirado na roupa formal de Dr. Tulb, 

constando também o colarinho em tecido branco armado e rendado. O ator que interpretou o 

Doutor na maioria das apresentações foi Aldo Godois, que correspondia em idade com o 

personagem (50 anos). A presença de um ator mais velho e de cabelos grisalhos em cenas 

com muitos atores jovens salientou a diferença de idade entre os personagens Betty (15 anos) 

e Doutor (50 anos). O Doutor aparece em apenas duas cenas curtas. Mas sua presença é 

marcante ao conferir autoridade acadêmica ao assunto das aflições da personagem Betty, 

interpretada por Maiara Barros. Sua primeira aparição é na Cena 6 quando faz sua visita 

médica a casa do dono das terras e pai de Betty.  

Na encenação as ações físicas dos personagens e a iluminação foram privilegiadas no 

lugar das falas de Betty. A cena que se inicia com a banda cantanto a música “Oh Doutor” vê-

se primeiro Betty sendo trazida por empregados da fazenda, Jack (Fabiano Lodi) e Margery 

(Kamila DeBortoli). Eles a trazem nos braços e a amarram com cuidado a uma cadeira. Ao 

mesmo tempo vê-se a silhueta do Doutor projetada no painel central do cenário. O Doutor 

entra sem falar nada, e retira instrumentos médicos de sua maleta. Ele faz tudo isso de costas 

para o público. Betty ainda adormecida/sedada é despertada pelo barulho dos instrumentos 

sendo colocados meticulosamente na mesa. A ação interior é de quem já conhece o 

procedimento e reconhece o que irá acontecer a seguir. Betty reage com gritos de desespero e 

a resposta do Doutor é uma ação precisa de segurá-la pela nuca e amordaçá-la. Calada e presa 

Betty tem a camisola aberta atrás pelo Doutor, que retorna a mesa e trás instrumentos 

cortantes para realizar a sangria nas costas de Betty. Enquanto faz incisões nas costas de Betty 

o doutor diz sua fala com frieza se dirigindo a platéia como em uma aula para um anfiteatro 

com outros doutores. Os espectadores são colocados no mesmo papel dos médicos do quadro 

de Rembrandt. Em sua fala o doutor relaciona os sintomas de Betty não a bruxaria mas, a uma 

patologia típica das mulheres, a histeria: 

 

                                            
5 Veja <http://en.wikipedia.org/wiki/Anatomy_Lesson_of_Dr._Nicolaes_Tulp> 
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DOUTOR: Histeria é a fraqueza das mulheres. Hysteron, em grego, o útero. Sangue 
em excesso causa desequilíbrio nos humores. Os gases nocivos que se formam todo 
mês sobem até o cérebro e causam um comportamento contrário ao que a paciente 
está realmente sentindo. Após o sangramento você deve ser purgada. Esta noite 
deverão surgir bolhas. Logo você estará boa o suficiente para se casar. 

 

A luz branca e fria realça a brutalidade da cena que contrasta com a próxima cena em 

que Betty irá a floresta sozinha buscar cura junto a Ellen. Na casa de Ellen Betty tem voz e é 

ouvida pela curandeira, que lhe oferece uma bebida com ervas e a garantia que sua casa estará 

sempre aberta para recebê-la. A construção da cena explorou toques e olhares entre as duas 

personagens para salientar um espaço de confiança e amizade entre a menina e a curandeira. 

Podemos relacionar essa preferência de Betty pela curandeira ao médico a uma citação de 

Francis Bacon (1561-1626) sobre os médicos, “estes se apegam a intenções gerais de purgar, 

incisar, amenizar, modificar, sem apropriá-las às doenças particulares; e é por isso que os 

empíricos e as velhas são muitas vezes mais felizes em seus tratamentos que doutos médicos” 

(apud TOSI, 1985:36). Mesmo assim, será o por meio do tratamento médico que a família de 

Betty a preservará das acusações de bruxaria que assolarão a vila nas próximas cenas, e que 

levarão mulheres pobres e desprivilegiadas (a velha e viúva Noahs; a mãe solteira Alice; a 

mulher que comete aborto Susan; e a curandeira Ellen) à tortura e à forca. 
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A voz do outro: a literatura de periferia na cena urbana contemporânea 
 

Luciana Paiva Coronel1 
 

Resumo 
Desde o seu início, o processo de modernização ocorrido no Brasil revelou feição 
conservadora e excludente. As tensões advindas da urbanização e da industrialização no país 
se fizeram presentes com toda evidência nas representações literárias que acompanharam 
essas grandes mudanças. O modernismo de 1922 já trazia no bojo de suas propostas a 
revelação dos descompassos de uma modernidade que não rompia com o atraso, nem com as 
desigualdades sociais e políticas. Da década de 50 para cá, na medida em que os limites da 
modernidade brasileira se evidenciavam, a literatura não deixou de representar esses 
impasses. Recentemente, a literatura de periferia tornou-se evidência na cena cultural 
nacional, revelando a voz daqueles para quem as benesses da vida moderna ainda não 
chegaram. São essas vozes, dotadas de forte teor de crítica à exclusão social e cultural vigente 
no país, que se vai analisar, evidenciando seus valores, sua poética, sua história e sua ética. 
Palavras-chave: Cidade, exclusão social, cultura de periferia. 
 
Abstract 
The Brazilian modernization process has proved to be conservative and unequal from its very 
beginning. There have been changes and literary representation shows the tensions originated 
in the urbanization and industrialization of the country. Brazilian Modernism (1922) intended 
to reveal the conflicts of a modern society that did not avoid growing social and political 
inequality, nor national delay compared to developed countries. Brazilian literature has not 
stopped representing these conflicts since the 1950s, as the limits of Brazilian Modernity 
became clearer. Recently, outskirts literature has become a symbol of national culture because 
it has revealed the voice of the ones who have not been benefitted from modern life yet. They 
carry a great deal of criticism to inequality and social and cultural exclusion that is still found 
in the country. These are the voices, their values, poetry, history and ethics, to be analyzed in 
this article. 
Key words: city, social exclusion, inequality, outskirts culture  
 
 
 

“O décimo terceiro tiro me assassina – porque eu sou o outro.  
Porque eu quero ser o outro.” 

Clarice Lispector, “Mineirinho”. 
 
 
Pode-se entender o sucesso recente da produção literária realizada por moradores das 

periferias das grandes cidades brasileiras, como Paulo Lins e Férrez, como decorrente do 

estranho sentimento descrito por Clarice Lispector em crônica que tratava da execução de um 

bandido, o sentimento da busca de compreensão do outro, da busca de projeção neste outro 

desconhecido cuja mera existência agride as consciências daqueles que foram poupados de 

seu convívio. 

                                                 
1  Doutora em Literatura Brasileira pela USP e professora do Centro Universitário Metodista IPA. 
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A partir de Cidade de Deus, publicado em 1997, a periferia tem sido apresentada aos 

moradores do asfalto através da palavra de autores que residem nas favelas e vilas que 

crescem vertiginosamente em nosso país. Fazendo um relato ficcional da brutal realidade 

vivida pelos moradores da “neofavela”, marcada pelas guerras entre os traficantes de droga e 

pelo arbítrio da violência policial, Paulo Lins abre um caminho que parece fecundo para as 

letras nacionais, o da assim chamada “literatura de periferia.” 

Seu enorme romance chamou a atenção do crítico Roberto Schwarz pela “inesperada 

insistência na poesia”, que emerge de algumas páginas em meio à violência mais primitiva 

que as domina. O sofisticado tom poético da narrativa (“Falha a fala, fala a bala”, p. 22) 

destoa um pouco da precariedade vigente no espaço que lhe deu origem. Entre o lírico e o 

brutal, um imenso painel deste personagem coletivo que é a favela vai sendo apresentado a 

partir mesmo no início da construção do conjunto habitacional que lhe daria origem: “Os 

moradores levaram (...) revistas Sétimo céu, (...), pernas pra esperar ônibus, mãos pro trabalho 

pesado, lombo para polícia bater, moedas para jogar porrinha e força para tentar viver. 

Transportaram também o amor para dignificar a morte e fazer calar as horas mudas.” (LINS, 

1997, p.18). 

O livro de Lins se aproxima de O cortiço (1890), de Aluízio de Azevedo, no que diz 

respeito à coletividade pobre que pretende representar. No entanto, se diferencia da obra 

naturalista antes de mais nada pelo fato ter sido escrito não por um autor bem intencionado e 

engajado, que da exterioridade em que se encontra pretende denunciar as penúrias da vida da 

população mais pobre da cidade. O livro de Lins é livro de periferia sobre a periferia, o que 

significa muito em termos de uma cidadania cultural que se afirma por parte de alguém que 

provém de um meio historicamente à margem até mesmo do consumo de literatura. 

Cumprindo seu papel de revelar o outro que a maioria prefere não ver, Lins assume o 

papel de autor de literatura, reivindicando a si uma identidade muito pouco socializada em um 

país como o nosso, onde a escolarização básica ainda se realiza precariamente. A seu respeito, 

diz Schwarz: A sociedade atual está criando mais e mais 'sujeitos monetários sem dinheiro'. O 

seu mundo é o nosso, e longe de representarem o atraso, eles são o resultado do progresso, o 

qual naturalmente qualificam. (SCHWARZ, 1999,p.171). 

Retrato preciso do processo de modernização conservadora e excludente ocorrido no 

país, as favelas efetivamente ilustram o modelo de desenvolvimento adotado pelos dirigentes 

políticos nacionais em vários momentos de nossa história, um desenvolvimento concentrador 

de riquezas e criador de zonas capazes de abrigar os cidadãos de segunda categoria que lá se 

instalam muitas vezes vivendo sem acesso aos itens mais básicos de sobrevivência. 
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Paulo Lins, morador da Cidade de Deus, negro e filho de feirante, não quer ser 

confundido com um documentarista da violência da favela. Ao contrário, propõe-se como 

poeta e romancista. Cerca de um século antes, ao publicar seu livro de estréia, Cruz e Souza 

ouvira do crítico Araripe Júnior a sugestão de que deveria “ater-se aos ritmos primitivos da 

África, em vez de se aventurar ao código da cultura branca.” (TEIXEIRA, Apud SOUZA, 

1994, p. XI). 

Muita coisa mudou de 1893 pra cá, mas a cidadania literária continuava praticamente 

inacessível aos moradores do morro, cuja produção cultural mais marcante tem sido 

historicamente os sambas e as festas carnavalescas. O morro deixou de ser o ambiente 

convidativo de festa e música que fora até os anos 60, 70. A violência tomou conta das 

favelas, que agora devem ser cercadas para que o restante da população seja poupada de 

enxergar o outro lado do seu sossego. E em meio a tantas exclusões, emerge a literatura de 

Paulo Lins, cuja adaptação para o cinema em 2002 alargou ainda mais em termos de público o 

alcance da sua proposta. A voz da periferia nitidamente invadia a cena cultural nacional, 

rompendo com um isolamento histórico. 

Zuenir Ventura, em livro sobre a cidade do Rio De Janeiro, comenta a esse respeito: Na 

verdade, durante este século, desde a reforma Pereira Passos (...), a opção foi sempre pela 

separação, senão pela simples segregação. A cidade civilizou-se e modernizou-se expulsando 

para os morros e a periferia seus cidadãos de segunda classe. O resultado dessa política foi 

uma cidade partida.” (VENTURA, 1997, p.13.) 

Dando continuidade a esse processo de inclusão cultural através da literatura, Ferréz 

publica em 2000 Capão pecado, pela Labortexto. Em moldes muito similares ao formato do 

romance de Lins, neste caso também a personagem principal do romance é a favela, em sua 

multiplicidade de tipos e habitantes, com sua dinâmica de violência e brutalidade. A 

linguagem ficcional deste autor, no entanto, é rigorosamente distinta, crua e brutal, sem 

maiores retoques estilísticos. 

Férrez despe seu texto dos paramentos literários previsíveis, afirmando em nota inicial 

que seu texto fora “escrito em guardanapos, maço de cigarro ou mesmo na mão.” E 

reafirmando em seguida o tamanho da empreitada realizada através do livro: “o mesmo Ferréz  

que não serviu pra faxineiro de um grande hotel de São Paulo, depois de seis meses estava 

palestrando no mesmo hotel.” (FERRÉZ, 2005, p. ). 

A história singela de Rael, morador do Capão que se interessa muito por livros e 

possivelmente seja um alter ego do próprio autor, é interrompida nas aberturas de capítulo por 
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textos que apresentam textura distinta de linguagem, configurando uma espécie de manifesto 

político-social cuja autoria pode ser atribuída ao próprio autor, como se vê no trecho abaixo: 

 

Sou apenas mais um guerreiro QUILOMBOLA, do exército de Zumbi, contrariando 
tudo E todos. Contra a elite e a favor do meu povo. Contra alienados e a favor de 
revolucionários. Zé povinho não entende, aponta julga e condena, mas aí rap é meu 
escudo, é minha arma, é questão de vida ou morte. 
Não me deixo levar, a Globo até tenta, mas não vai me enganar. Não tô a fim de ver 
a merda da Sandy e o bosta do Júnior, (...) suas músicas sem conteúdo, ganhando 
dinheiro com a miséria do povo. Aturar esta porcaria que domina a mídia 
fonográfica, televisiva e escrita. Meu povo tem que acordar, parar de sonhar. 
preferem ficar assistindo tv, indo pela cabeça da elite.  
Mas os guerreiros já estão se organizando, montando estratégias de guerrilha, 
...buscando justiça no mundão. (FERRÉZ, 2005, p.41). 

 

Esta espécie de auto-alusão plena de intencionalidade política rompe com uma tradição 

apontada por Heloísa Buarque de Hollanda, em ensaio no qual discute a emergência e a 

importância da literatura de periferia no Brasil contemporâneo. No mesmo, a autora enfatiza o 

fato de que os intelectuais historicamente foram os porta-vozes bem intencionados das 

demandas populares. Propostas inovadoras como o rap, o hip-hop, assim como a literatura de 

periferia, estariam rompendo com a necessidade da intermediação do intelectual de classe 

média na proposição das demandas dos segmentos marginalizados da sociedade. Eles próprios 

agora passam a ter agora a autoria desses discursos. 

Diz a crítica literária carioca a respeito do livro de estréia do autor de Capão Pecado: 

 

Em Férrez torna-se mais clara uma característica já presente em Cidade de Deus. 
O autor é narrativamente comprometido com o local de sua fala, que se torna 
porosa e, portanto, excessivamente receptiva da dicção local. Como se o autor 
dividisse a autoria da obra com o território da ação. Muitas vezes temos a sensação 
de que Capão Redondo fala através do autor de seu relato. É um caso bem novo e 
interessante de autoria, que, por se querer hiperlocalizada, traz em sua construção 
uma das estratégias mais usadas pelas culturas locais em tempos de globalização. 
(BUARQUE DE HOLLANDA, 2005, p.2) 

 

A epígrafe - “Querido sistema: você pode até não ler, mas pelo menos viu a capa.” - fazia 

muito mais sentido na primeira edição de Capão pecado, cuja capa exibia uma criança de 

olhos vendadas e com armas nas mãos. O sucesso da obra, no entanto, exigiu uma segunda 

edição, que foi feita por uma editora maior, a Objetiva, e igualmente um texto mais limpo. 

Nesta segunda versão, o livro não traz as fotos e tampouco a maior parte das referências 

intertextuais do rap que abriam os capítulos do livro. 

Também Paulo Lins realizara uma segunda versão de sua obra, mais enxuta e com alguns 

dos nomes trocados em virtude de pressão de alguns moradores que ameaçavam-no de 
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processo devido ao uso de seus nomes na obra supostamente ficcional. Cada uma das 

segundas edições pode ser compreendida, em alguma medida, dentro do processo de 

negociações que os dois autores devem ter implementado com as respectivas editoras no 

sentido de viabilizarem-se como autores. Lins publica pela Cia das Letras, uma das mais 

prestigiadas editoras nacionais. A primeira versão de seu livro, um calhamaço de quase 700 

páginas, foi enxugada e tornou-se certamente mais atraente ao mercado, composto por leitores 

nem sempre dispostos a uma empreitada tamanha. 

No caso de Férrez, a segunda versão tornou-se igualmente mais “vendável”, mais barata 

e também mais tradicional. A troca da Labortexto por uma editora de maior penetração no 

território nacional, como a Objetiva, também é significativa nesse mesmo aspecto. Em que 

medida estariam os autores rendendo-se às demandas do mercado, sedento por novidades e 

disposto a apostar na dicção da periferia como um novo nicho literário capaz de esquentar as 

vendas. 

Fredric Jameson considera a etapa histórica atual como um período inserido na dinâmica 

peculiar do capitalismo tardio, que requer, para seu bom funcionamento, uma dinâmica 

propriamente cultural, tornando a cultura elemento-chave da própria sociedade de consumo. 

Para o crítico norte-americano 

as manifestações culturais contemporâneas devem ser investigadas não só como veículos 

para um novo tipo de hegemonia ideológica, a que é funcional para o novo estágio do capital 

globalizado, mas também como configurações que permitem ao crítico de cultura destrinchar 

os germes de novas formas de coletivo até hoje quase impensáveis. (JAMESON, 1997, p. 7). 

Uma vez que a esfera cultural expandiu-se, aculturando desde os anos 60 o conjunto da 

vida cotidiana e tornando-se ela própria o principal combustível que alimenta a lógica do 

consumo, tratar de autores “marginais” requer a abordar as diferentes formas de negociação 

estabelecidas pelos autores com o sistema editorial constituído, que promove o lucro e o 

entretenimento descomprometido, mas que precisa, a fim de viabilizar-se socialmente, 

recorrer a novos formatos de linguagem, impregnados de novas configurações ideológicas. 

Os autores, por sua vez, precisam inserir-se de algum modo no mercado editorial, até 

pouco tempo atrás completamente refratário à sua voz. Algo aconteceu dos anos 90 para cá 

que o idioma da periferia tem sido crescentemente contemplado com espaço na mídia. Pode 

ser que se trate de um mero fenômeno passageiro, uma moda, que desaparece tão rápido 

quanto surgiu. Pode ser que o fenômeno editorial da literatura de periferia deixe raízes em 

seus leitores e que possa efetivamente contribuir para pensar sobre os dilemas cruciais do 

país. 
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Por enquanto não é possível responder à questão. Importa então mapear o cenário vigente 

e considerar que independente do que virá, a literatura de periferia já ofereceu um retrato mais 

largo do país, incorporando a fala, a violência, os valores e a ética dos grupos menos 

favorecidos. 
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A justiça criminal no contexto da consolidação da República e das autonomias estaduais 
 

Eliane Lucia Colussi* 
 

RESUMO 
A evolução da justiça criminal e de seus desdobramentos no âmbito legal e operacional 
assistiu na República Velha um momento crucial. Romper com a tradição da cultura jurídica e 
policial centralizadora do século XIX foi uma tarefa  com muitos obstáculos.  O presente 
trabalho analisa aspectos relacionados às noções de ética, tanto na política quanto na justiça 
tendo como fundamentos a permanência de uma sociedade elitista, conservadora e 
patrimonialista. Tomaram-se como objeto de análise, processos criminais ocorridos, no 
período, no Rio Grande do Sul. De tais processos, evidenciou-se a falta de autonomia do 
poder judiciário, a parcialidade nos encaminhamentos e decisões, a indefinição em relação às 
instâncias e suas respectivas atribuições, a força dos poderes políticos e os regionalismos 
aplicados ao código penal e de processo penal.  
Palavras-chave: Poder judiciário, processos criminais, república velha. 
 

The criminal justice in the context of the Republic consolidation and state autonomies. 
 
ABSTRACT 
The evolution of the criminal justice and of its deployments in the legal and operational scope 
witnessed a crucial moment in the period of the Old Republic. Breaking the centralized 21st 
century judicial and police culture tradition was a task with many obstacles. The present paper 
analyses aspects related to notions of ethics, both in politics and justice, having as bases the 
permanence of an elitist, conservative and patrimonialistic society. Criminal processes that 
took place in that period, in Rio Grande do Sul, were analyzed. From such processes, it was 
revealed the lack of autonomy of the judicial power, the bias in the directions and decisions, 
the indefiniteness regarding the instances and their respective functions, the strength of the 
political powers and the regionalisms applied to the penal code and the criminal process code. 
Keywords: Judicial power, criminal processes, old republic.  

 

 

 

 

 

1. Considerações iniciais 

Os estudos que focalizam as instituições políticas e suas relações com o poder 

judiciário brasileiro no período da República Velha evidenciam, primeiramente, a 

complexidade típica de um quadro de transição histórica. Assim, naquele contexto, as práticas 

políticas, sociais e culturais construídas ao longo do Império mantiveram-se atuantes. 

Contudo, paralelamente, operavam-se importantes  mudanças indicando que a modernização 

se impunha de forma irreversível.  

De forma geral, os anos que se estenderam a partir da Proclamação da República 

assistiram da perspectiva da organização legal da nova ordem, diversas transformações, de 
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maior ou menor intensidade, importantes para responder as necessidades impostas pela nova 

conjuntura.  A análise das reformas no âmbito do poder judiciário, especialmente no que se 

refere à justiça criminal, impõe que se leve em consideração o quadro de permanências e de 

transformações mencionadas acima. Além disso, é importante que se destaque que a realidade 

histórica brasileira republicana não rompeu com algumas das estruturas arraigadas. É o caso, 

por exemplo, da grande estratificação social e do elitismo político, do conservadorismo e 

patrimonialismo. 

O presente estudo trata da organização do poder judiciário e criminal no Rio Grande 

do Sul e suas relações com os poderes políticos dominantes. Importante ressaltar a influência 

do movimento das autonomias políticas legitimadas no federalismo presente na Constituição 

de 1891. Nesse contexto, com o fim do período monárquico, a responsabilidade do poder 

judiciário foi deslocada da esfera do Ministério da Justiça para o âmbito dos estados que 

passaram a contar com legislação própria.1   

A análise da atuação do poder judiciário no âmbito criminal baseou-se em processos-

crimes que tramitaram nas comarcas de São Borja e Porto Alegre entre os anos de 1913 a 

1923.2  O episódio desencadeador de tal análise foi o narrado por um processo criminal  

instaurado na comarca de São Borja quando do assassinato do médico Benjamim Torres 

ocorrido em 12 de março de 1915. A partir  desse processo-crime identificou-se um conjunto 

de práticas de violência e de delitos, tais como:  mandos de assassinatos,  fraudes eleitorais, a 

facilitação do contrabando, mecanismos de apropriação ilegal de terras, extorsões 

advocatícias, ações de estupros e defloramento, fugas, indiciamentos, ameaças de 

testemunhas, entre outros. Assim, a análise da presença e do posicionamento do poder 

judiciário num estudo de caso, indicou a necessidade de estabelecer-se relações com a cultura 

política vigente e as estruturas do poder local e estadual republicano.3 

                 

2. A questão da autonomia do poder judiciário e a força dos poderes políticos  

 

A história política do Rio Grande do Sul, nos primeiros anos da República, foi 

marcada por episódios de extremada violência. A consolidação da nova ordem assistiu a 

                                                 
1  No caso sul-riograndense, a ordenação legal estava contida na constituição de 14 de julho de 1891,  no 

Código de Organização Judiciária, criado pela lei nº  10, de 10 de dezembro de 1895 e pelo Código de 
Processo Penal, instituído pela Lei nº 24, de 15 de agosto de 1898. 

2  O presente trabalho resultou da análise de um conjunto de processos-crimes envolvendo a família Vargas de 
São Borja (RS) e foi publicado na forma de livro: COLUSSI, Eliane Lucia e DIEHL, Astor Antônio. 
Guardados da memória política: o caso dos Vargas. Passo Fundo: Ediupf, 2008.  

3  Processo n. 2292, M. 91, E, 96, a. 1915 (8 v). Arquivo Público do Rio Grande do Sul. Porto Alegre, RS.  
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disputa aguerrida entre grupos políticos republicanos e federalistas. Por outro lado, havia 

também rivalidades e disputas no interior do grupo republicano. Nesse quadro, a atuação do 

poder judiciário ficou limitada tanto por prerrogativas legais quanto pela influência dos 

interesses dos poderes políticos constituídos.  

A força crescente do Partido Republicano Rio-Grandense (PRR) liderada por Júlio de 

Castilhos e, depois, por Antonio Augusto Borges de Medeiros, impôs-se na maior parte do 

Estado no período que se seguiu à Revolução Federalista de 1893. Todavia, foi sob a 

Presidência de Borges de Medeiros que se consolidou a conhecida hegemonia do partido no 

Rio Grande do Sul. As estratégias recorrentes para que se alcançasse tal domínio político 

combinou, por um lado, violência e coerção, e de outro, uma  hábil política de cooptação 

política dos poderes municipais. Por conta do sucesso de suas estratégias, Borges de Medeiros 

concentrou em suas mãos um conjunto de aparatos legais e extralegais, mantendo-se no poder 

por quase três décadas. (FÉLIX, 1996:63-94)  

Assim entre os mecanismos políticos mais eficazes no controle dos poderes 

municipais pelo PRR, destaca-se a intervenção da esfera estadual, diga-se Presidente do 

Estado, nos processos eleitorais dos municípios do interior gaúcho. Nas situações em que se 

constatava que o clima das disputas municipais para o cargo de Intendente se acirrava ou que 

o candidato vencedor não era alinhado a Borges de Medeiros, recorria-se à intervenção 

municipal com a nomeação de um novo intendente. Outra estratégia utilizada era o de 

manipulação das lideranças políticas republicanas rivais, estimulando, muitas vezes, cisões no 

interior do PRR. Nesses casos, o Presidente do Estado, intencionalmente, nomeava para o 

cargo de delegado de polícia uma figura ligada a uma das facções e, para juiz da comarca, um 

nome ligado a outra facção. (AXT, 2005:124-128). 

Pacificado o quadro político após a Revolução Federalista, os conflitos no interior do 

PRR de São Borja, como ocorreu também em outros municípios, cresceram na medida que as 

ambições de famílias poderosas de cada região entravam em rota de colisão.  No caso de São 

Borja, dois grupos disputavam a condição de liderança política local. O texto a seguir sintetiza 

a disputa local:  

Em 1908 assumiu a direção política do município de São Borja o general Manoel 
do Nascimento Vargas. Entre 1908 e 1911, o general Vargas esteve à frente do 
Partido Republicano local e ocupou o cargo de intendente municipal. Seu sucessor 
foi o seu filho mais velho, Viriato Dornelles Vargas, que foi conduzido à 
Intendência Municipal para o período de 1911 a 1914. Do lado oposto, 
permaneceu, além do conhecido líder Apparício Mariense, o advogado Raphael 
Escobar.4 
 

                                                 
4  COLUSSI, Eliane Lucia e DIEHL, Astor.  Op. Cit. p. 66 
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As rivalidades entre republicanos, em São Borja, ganharam uma dimensão exacerbada 

a partir do  episódio do assassinato do médico Benjamim Torres, em 1915. Parecia haver um 

consenso, na sociedade local, de que o mandante do crime teria sido Viriato Vargas.  Assim 

como nesse caso de violência política, um entre tantos outros, os mecanismos políticos de 

intervenção e manipulação do poder judiciário gaúcho objetivaram a manutenção do controle 

político de Borges de Medeiros. A condução do processo judicial teve inicio em 1915, logo 

após o crime, e se estendeu até fevereiro de 1923. O estudo desse processo criminal, que se 

estendeu por mais de sete anos, deve ser entendido à luz  da organização e das prerrogativas 

do  poder judiciário no Rio Grande do Sul.  

A organização judiciária assentava-se em pilares de pouca complexidade e 

caracterizava-se pela autonomia restrita de seus operadores. Em relação a episódios 

relacionados ao crime ocorrido em São Borja em 1915, e ilustrativo de situações em que o 

judiciário ficava à mercê dos poderes locais e de seus aliados, quer capangas quer membros 

das forças policiais, está narrado no que segue:   

 

Viriato Vargas foi também acusado de ter violado caixas contendo arquivos 
judiciais destinados a Porto Alegre. Para Amaro Pereira, não havia dúvidas quanto 
à veracidade do fato, pois bastava ler os depoimentos do coronel Manuel Aguiar, 
oficial reformado do Exército, de Timótheo Escobar, de Mario Matteo e de Paulo 
Gonçalves de Carvalho e confrontá-los. Segundo se conclui destes depoimentos, o 
coronel Viriato advogava aproveitando-se da ausência do então juiz daquela 
comarca, Florêncio Carlos de Abreu e Silva, que seguira para Porto Alegre, tendo 
deixado encaixotado o referido arquivo. Pois não é que Viriato, acompanhado de 
um funileiro, foi a casa desse juiz, tendo aberto as latas, remexendo-as e, depois, as 
mandou soldar de novo.5 

 

O funcionamento do judiciário era pouco complexo, resumindo-se na existência, em 

primeira instância, dos juízes de comarca e os juízes distritais. O juiz de comarca não 

necessitava de diploma de curso superior, mas precisava prestar concursos públicos, processos 

de seleção para a admissão na magistratura que eram quase sempre manipulados. O sistema 

de promoções e aposentadorias era avaliado pelo critério de antigüidade e de merecimento e 

dependiam de decretos do Presidente do Estado.   

Eram prerrogativas do juiz de comarca o julgamento de todas as causas civis no valor 

superior a quinhentos réis; pronunciar e julgar crimes comuns, políticos ou de 

responsabilidade de funcionários e autoridades públicas e judiciárias. Em segunda instância, 

agiam os sete desembargadores do Superior Tribunal de Justiça e um entre eles era escolhido 

                                                 
5  Relatório do Inquérito Policial apensado no Processo-crime 2292, M 91, E 96, v. 6,  fl. 763. 
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Presidente e outro nomeado Procurador Geral. Os julgamentos eram efetuados pelo voto 

nominal de todos os seus membros presentes.6 

A autonomia de tal instância era limitada, pois, na maior parte dos casos, os juízes de 

comarca eram aliados do Presidente do Estado, que gozava de eficazes mecanismos de mando 

sobre suas carreiras. Em situações em que se configurava um conflito ou polêmica acerca de 

questões judiciais, o governo Borges de Medeiros intervinha, dependendo dos seus interesses, 

e controlava o posicionamento dos juízes e promotores em relação aos poderes políticos 

locais. (AXT, 2001). Como os juízes eram demissíveis, ficavam à mercê do poder político 

mais forte, inclusive no que diz respeito a mudanças nos depoimentos, à lentidão nos 

encaminhamentos dos processos, na localização das testemunhas, na compra ou intimidação 

de testemunhas e jurados, entre outros procedimentos comuns.  

As atribuições do juiz distrital eram a de homologação de contratos, elaboração de 

testamentos, presidir casamentos, proceder ao corpo de delito, preparar e julgar em primeira 

instância as causas civis até o valor de quinhentos réis e preparar processos-crime. Para esses 

operadores da justiça, não se exigia diploma nem concurso, sendo diretamente nomeado com 

três suplentes pelo Presidente do Estado. O mecanismo de cooptação política do borgismo 

previa, nesses casos, que os chefes políticos locais indicassem os nomes de sua preferência.  

O caso estudado a partir do processo-crime envolvendo o assassinato de Benjamim 

Torres revela, em muito, a relação entre o judiciário e os interesses políticos em diferentes 

instâncias. As duas facções republicanas rivais correspondiam-se diretamente com Borges de 

Medeiros, ambas denunciando parcialidade das autoridades públicas e judiciais. No caso da 

família Vargas, o patriarca, Manoel do Nascimento Vargas, queixava-se com freqüência  

sobre as nomeações efetivadas pelo Presidente do Estado que favorecia à facção rival. No 

contexto que resultou na morte de Benjamim Torres, os Vargas questionavam a permanência, 

em São Borja, do juiz da Comarca, Antonio Fernandes da Silveira Carvalho, de Jerônimo 

Tavares, juiz distrital, de Walter Jobim, além do escrivão Abílio Sá. 

Observou-se que nos dias que sucederam à morte de Benjamim, apenas as autoridades 

públicas municipais apoiavam os Vargas. O cenário que se desenhou em São Borja era a de 

instabilidade política e social. De um lado, os representantes do judiciário conduzindo ou 

acompanhando o inquérito policial e a formação da culpa, e de outro, os Vargas com o 

controle da polícia municipal e de outras  autoridades públicas municipais. Assim, o inquérito 

                                                 
6  O Superior Tribunal do Estado foi instalado em 13 de janeiro de 1893, substituindo o Tribunal da Relação de 

Porto Alegre que dera origem ao Tribunal de Justiça, criado pelo Decreto nº 2342, de 06 de agosto de 1873,  
extinto pelo Decreto nº12, de 17 de fevereiro de 1892. FÉLIX, Loiva Otero. Tribunal de Justiça do RS: 125 
anos de história 1874-1999. Porto Alegre: Projeto Memória do Judiciário Gaúcho, 1999. p. 55-59. 
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policial e o início do processo criminal teriam sido conduzidos pelos inimigos do homem 

apontado como mandante do crime, no caso, Viriato Vargas. 7 

Alguns aspectos merecem atenção especial no conjunto dos acontecimentos: em 

primeiro lugar, o fato de que, após um forte jogo político de pressão e de troca de favores, as 

autoridades judiciais referidas acima foram todas transferidas ou removidas de São Borja e 

substituídas, na sua maioria, por nomes do compadrio dos Vargas. Assim sendo, entende-se as 

razões que levaram ao procedimento jurídico do desaforamento do processo criminal que 

tinha como réus Viriato Vargas e João Gago. O desaforamento  foi uma das inovações da 

justiça criminal, presente no código de processo penal do Rio Grande do Sul.  O 

desaforamento consistia na remessa de um processo de uma comarca para outra, estranha ao 

delito. As justificavas para tal transferência passavam pela preocupação dos operadores da 

justiça com a ordem pública e a manutenção da paz e da tranqüilidade nos casos mais 

polêmicos.  Outro argumento para a utilização de tal recurso judiciário dizia respeito à 

imparcialidade do júri. Seria o caso de situações em que os chamados para a condição de 

jurados manifestassem publicamente opiniões antecipadas ou sentimentos de ódio e 

ressentimentos contra o réu. 8  

No caso do assassinato de Benjamim Torres, o inquérito policial foi concluído durante 

o período em que os espaços da justiça de São Borja estavam sob a influência dos supostos 

desafetos dos Vargas. Para não correr o risco de uma condenação dois movimentos foram 

efetuados: o primeiro foi a fuga de Viriato Vargas para a cidade argentina de Santo Tomé9, e 

a segunda foi à obtenção do desaforamento do processo-crime para a comarca de Porto 

Alegre

ndução do mesmo. Tanto isto é verdadeiro que um ano após o 

seu início, constatava-se que:  

 

 o 
 

que vinha sofrendo o processo por circunstâncias alheias ao Poder Judiciário. 10 
  

                                                

.  

Uma vez transferido o processo judicial para a comarca da capital do estado, observa-

se, de imediato, a demora na co

O processo transcorria muito lentamente. Tanto é verdade que, em fevereiro de 
1916, o desembargador Armando Azambuja justificou a lentidão do processo, pois 
estava há meses sem o devido andamento, em razão de não comparecerem as 
testemunhas ainda não ouvidas. A Justiça pública encaminharia em pouco tempo
encerramento da fase pública do processo e nada justificava a demora excessiva

 
7  COLUSSI, Eliane Lucia e DIEHL, Astor.  Op. Cit , p.127-129. 
8 Código de Processo Penal, Rio de Janeiro, Livraria Jacintho, 2º v., 1942,  p. 34.  
9  Viriato Vargas foi indiciado como mandante do crime e manteve-se como fugitivo de 1915 até janeiro de 

1923. 
10  COLUSSI, P.147. 
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No ano de 1917, o Ministério Público tomou a decisão de impronunciar Viriato Vargas 

como mandante do crime.11 De imediato, Acyndina Ferrugem Torres, viúva do médico 

assassinado, por meio dos seus representantes, recorreu ao Supremo Tribunal do Estado para 

que fosse revista a decisão de primeira instância. Os advogados de acusação reverteram tal 

sentença, ocasionando a continuidade do processo, tendo como réus pronunciados João Gago 

e Viriato Vargas. Nos anos seguintes, os representantes legais e aliados políticos dos Vargas 

procuraram, por diversas vezes, a transferência do julgamento dos acusados novamente para a 

comarca de São Borja. O  reaforamento  só foi obtido em 27 de outubro de 1922. Assim que a 

notícia do reaforamento foi confirmada, o fugitivo Viriato Vargas se apresentou no 2º 

Regimento de Cavalaria Independente, no quartel de São Borja. A lentidão observada na 

condução do processo foi substituída por uma rapidez impressionante. Em poucas semanas o 

processo-crime teve o seu final.   

Merece destaque ainda a formação do júri que apresentava  peculiaridades também no 

Rio Grande do Sul. O código gaúcho determinava o sorteio de cinco jurados dentre apenas 15 

indicados, o que aumentava a chance de interferências políticas já que o voto era público. 

Nesse caso, o réu ficaria em desvantagem uma vez que o voto era público, o que poderia levar 

a um constrangimento do júri (AXT, 2001).  

Antes de o processo-crime ter sido desaforado para a Comarca de origem, inúmeras 

artimanhas eram adotadas para se evitar provável condenação dos réus: incontáveis 

procedimentos de sorteio de jurados, marcação de data de julgamento e pedidos de adiamento 

do júri. Sobre esta questão, as normas jurídicas em vigor determinavam, em nível federal, que 

deveria haver um sorteio de 12 jurados dentre 36 ou 48 cidadãos indicados.  Além disso, 

quando da leitura do termo de abertura da sessão de julgamento pelo “porteiro interino” e, se 

ao fazer a chamada, não comparecessem nenhumas das testemunhas, nem de defesa e nem de 

acusação, o julgamento teria prosseguimento.   

Uma vez constatada a inexistência de depoimentos, haveria o sorteio dos cinco juízes 

que formariam o júri de sentença. Caso também o representante do Ministério Público, 

responsável pela acusação, não se fizesse presente ao julgamento, haveria a nomeação de 

advogados para cumprir as funções do Ministério Público. De forma geral, nos casos em que 

                                                 
11  O Código de Processo Penal sul-riograndense, aprovado na Lei n. 24, de 15 de agosto de 1898, caracterizou-

se por incluir no seu texto particularidades em relação à ordenação processual penal de outros estados-
membros da nação. Entre as mais importantes constava no artigo 515, que estabeleceu as apelações 
indefinidas, em situações em que a pena não fosse inferior a 20 anos de condenação no sistema prisional. 
Nesse contexto, um indivíduo poderia ser condenado por diversas vezes pelo júri, mas ainda seriam possíveis 
apelações e poderia restar a absolvição do réu pelo Tribunal Superior. O mesmo código introduziu uma 
inovação quanto à formatação da culpa que estava dividida em duas fases: uma fase  secreta e outra  pública. 
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o promotor público não concluísse o caso em prazo legal, ou não obtivesse solução para o 

processo, era nomeado um promotor Ad-hoc que faria as vezes do promotor nomeado  pelo 

Procurador Geral.12 

Foi o que ocorreu em fevereiro de 1923 quando finalmente concluiu-se o processo 

com o julgamento dos acusados. Nenhuma das testemunhas13 compareceu ao local do 

julgamento e o ministério público também se absteve de sua presença. No caso da ausência do 

promotor público, foi nomeado para tal fim o promotor Ad-doc Armando Coelho, antigo 

amigo e aliado de Getúlio Dornelles Vargas.  
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Memória Oral e Patrimônio indígena no Brasil nas crônicas do século XVI 

 

Ana Paula da Silva* 
 

Resumo 
O trabalho é fruto do projeto de pesquisa, em andamento, no programa de pós-graduação em 
Memória Social da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro. Pretende identificar os 
registros da tradição oral indígena nas crônicas do século XVI, sobre o Brasil, mapeando o 
seu legado cultural especialmente aquilo que entendemos hoje como a dimensão do 
patrimônio cultural imaterial presentes nos relatos dos cronistas. Dessa forma, espera 
contribuir para a explicitação das fontes da história das representações das memórias dos 
povos indígenas que habitavam o Brasil no período colonial.  
Palavras-chave: Crônicas, Memória, Patrimônio e Tradição Oral  
 
Resumé 
Cet article c’est le resultad d’une recherché que c’est encore en marche au Programa de Pós-
Graduação em Memória Social de l´Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro. Il a 
l’intention d’identifier lês registres de la trdition oral indgènne aux chroniques du XVIème 
siècle, concernnant lê Brésil, em faisant la carte de l´léritage cultural surtout ce quón applle 
aujourd’hui de dimension du patrimoine cultural immateriel dans lês récits dês chroniqueurs. 
De cette façon on envisage contribuer aux explications des sources de l’histoire des 
representations de ces mémoires des peoples indigenes que vivaient au Brésil dans la période 
colonial. 
Mots-cles: Chroniques, Mémoire et Patrimoine, Tradition Oral 
 

 
Introdução  

 
A colonização da América portuguesa significou, para a maioria dos índios, a 

desestruturação de seus mundos, a extinção de suas línguas e a destruição de grande parte do 

saber acumulado milenarmente pela tradição oral. A historiografia ocidental estudou esse 

processo apenas do ponto de vista dos europeus, que deixaram testemunhos escritos presentes 

na documentação da época, sobretudo nas crônicas como observou Raminelli (19960:163) 

“As crônicas e as narrativas de viagens fizeram da tradição indígena tabula rasa, anulando 

suas particularidades. Nela, os índios perderam a sua autonomia, perderam a sua identidade 

e lhes foram impostos novos atributos”. A visão baseada na oralidade, em línguas 

desconhecidas pelo europeu, não foi incorporada sistematicamente ao estudo dos povos 

indígenas, considerados etnocentricamente como “povos sem história”. Sendo assim, torna-se 

necessário “escovar a história a contrapelo” e identificar os “ecos das vozes que emudeceram” 

no passado, como nos convida Walter Benjamim. Dessa forma cabe restabelecer a 

importância da memória indígena, dando voz e legitimidade aos índios que foram condenados 

                                            
*  Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Memória Social da UNI-RIO, bolsista CNPq. 
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ao esquecimento, ao silêncio (Carneiro da Cunha, 1992: 22). Uma possibilidade é rastrear, nas 

crônicas, o eco das vozes dos índios, ainda que débil, ainda que filtrado, ainda que traduzido, 

conforme proposta de Aurore Monod (1984) que propõe uma metodologia de identificação 

dessas vozes e uma proposta de fazer o exercício da crítica sobre seu conteúdo. É o que 

pretendemos com a pesquisa, em andamento, que estamos desenvolvendo no Programa de 

Pós-Graduação em Memória Social da Uni-Rio, sob a orientação do Prof. Dr. José Ribamar 

Bessa Freire.  

  

Os guardiões da palavra 

 

As sociedades indígenas que habitavam, no século XVI, o atual território brasileiro 

eram sociedades ágrafas, isto é, sem escrita alfabética. Dessa forma, os conhecimentos e os 

aspectos imateriais do patrimônio cultural de cada povo eram, ao contrário da civilização 

Maia, armazenados na memória humana e transmitidos de uma geração a outra 

predominantemente1 pelo que se convencionou denominar atualmente de tradição oral, 

definida por H. Moniot (1982) como “tudo aquilo que é transmitido pela boca e pela 

memória”. A tradição oral, considerada por Franz Boas como “autobiografia” das sociedades 

ágrafas, é constituída pelos mitos, contos, sistemas de crença, histórias e outros relatos. É, 

portanto, o registro da memória e o instrumento de transmissão da cultura e da história das 

sociedades ágrafas.  

 A tradição oral está relacionada ao que Claudia Gotta denominou de ‘mapas da 

memória ancestral’: 

“Los sistemas de saber indígena se comportan como mapas de memorias donde 
convergen nociones de la memoria ancestral y experiências de diversas orígenes – 
sueños, revelaciones, enseñanzas, costumbres –; son formas de la memoria en actos 
que se activan en saberes. El lugar primordial de referencia del saber indígena es la 
comunidad; pero también lo son otros espacios de acto y representación como: el 
monte, el bosque, las lagunas, la casa, los patios, etc. La comunidad construye así, el 
espacio de representación de la memoria oral y los saberes culturalmente 
reconocidos espresados en prácticas cotidianas”.2 

 
 

Le Goff (1984) diferencia cinco grandes momentos distintos de conservação e 

transmissão da memória coletiva: o primeiro seria a memória oral ou memória étnica, 

                                            
1 Existem outros tipos de registros denominados por Berta Ribeiro de “Narrativas Gráficas”. Constituem 

exemplos os cuentos pintados das tablas de Sarhua que são parte da memória oral do povo peruano ou mesmo 
a arte gráfica e pintura corporal (kusiwa) do povo Wajãpi considerada pela Unesco Patrimônio Oral e 
Imaterial da Humanidade.  

2  GOTTA, Claudia. In: VII Internacional de etnohistória América Comparada. Libro de Sumillas, Lima, del 4 a 
7 de agosto de 2008, Pontificia Universidad Católica del Perú, p. 30. 
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presente nas sociedades ágrafas; o segundo é a memória de transição entre a oralidade e a 

escrita, característica do período Pré-Histórico à Antiguidade; o terceiro seria a memória 

medieval, momento de equilíbrio entre a memória oral e a escrita; outro momento seria o da 

memória escrita (século XVI até os dias atuais), que predomina a partir da revolução da 

escrita, com a mecanização e seus processos. E, por fim, a memória eletrônica, hoje, que 

sistematiza e agiliza o acesso às fontes através da informática.  

No entanto, essa classificação de Le Goff pode conter equívocos se for feita uma 

leitura considerando-as como etapas de progresso, que se sucedem uma após a outra. Freire 

(1992) assinala que todas essas ‘etapas’ estão presentes hoje na construção da memória 

indígena,  que sempre esteve codificada e elaborada em forma de discurso, constituindo 

elemento essencial do que se convencionou chamar de identidade, seja ela individual ou 

coletiva.  

Nas últimas décadas, pesquisadores na África e na América, através de trabalho de 

campo, vêm recolhendo elementos das tradições orais pertencentes aos povos que resistiram 

ao processo de colonização. Diversos centros de documentação oral foram criados em muitos 

países, integrando novas fontes para o trabalho de etnohistoriador. No Brasil, cabe salientar a 

criação do Centro de Tradição Oral dos Povos Tukano, no Rio Negro (AM), o Museu Maguta, 

inaugurado no Alto Solimões (AM) em 1991, com o objetivo de preservar a cultura Ticuna; o 

Centro de Documentação Kuikuro, no Xingu e o Centro de Documentação de Parintintin, no 

Amazonas, ambos de recente criação que tem como objetivo preservar e desenvolver acervos 

visuais, sonoros e de documentação da cultura indígena. 

Esse esforço de sistematização dos acervos orais aconteceu porque a tradição oral 

tornou-se uma fonte integral, com metodologia já bem estabelecida, notadamente nos 

trabalhos desenvolvidos entre outros por Vansina (1961), Ki-Zerbo (1982), para o continente 

africano, Cohn (1972) e Trigger (1982) para a América do Norte e Wachtel (1971), Pease 

(1992), Monod-Becquelin (1984), Léon- Portilla (1960), Molino (1981), Fribourg (1981) e 

Tessoneau (1981) para a América do Sul. São trabalhos que desenvolveram, a partir dos anos 

1980, uma metodologia para recolher a tradição oral indígena presente de forma explícita ou 

não nas crônicas no período colonial. 

 

Recuperando a memória perdida 

 

Para os grupos cujas línguas e identidades foram extintas (como é o caso de grande 

parte da população indígena), torna-se impossível coletar, hoje, a tradição oral através da 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

pesquisa de campo à semelhança do que fez Robin Wright (1999), entre outros, com o povo 

Baniwa. Nesses casos de povos exterminados, a alternativa para encontrar vestígios da 

tradição oral são o registro escrito dos cronistas e viajantes europeus, embora duplamente 

traduzidos – da língua indígena para uma língua européia e do registro oral para o registro 

escrito.  Tais relatos ainda não foram trabalhados na perspectiva da tradição oral e da 

dimensão imaterial do patrimônio cultural e suspeitamos que essa perspectiva pode trazer 

resultados surpreendentes. Tal dimensão imaterial compreende as: 

 
práticas, representações, expressões, conhecimentos e técnicas – assim como os 
instrumentos, objetos, artefatos e espaços culturais que lhes são associados – que as 
comunidades, os grupos e, em alguns casos, indivíduos reconhecem como fazendo 
parte integrante do seu patrimônio cultural. (Convenção para a Salvaguarda do 
Patrimônio Cultural Imaterial, 2003) 

 

Segundo Dominique Gallois (2006), essa definição de patrimônio cultural imaterial 

manifesta-se particularmente nos seguintes âmbitos: 

- as tradições orais e expressões orais, incluindo a língua como veículo do patrimônio cultural 

imaterial; 

-  dança, música e arte da representação tradicionais; 

-  as práticas sociais, os rituais e eventos festivos; 

-  os conhecimentos e os usos relacionados à natureza e ao universo. 

Assim, a atual conceituação de Patrimônio Cultural imaterial inclui a dimensão social, 

sempre presente nos saberes e fazeres, como também as interpretações e as transformações 

que acompanham a transmissão dos saberes (Gallois, 2006:11). 

Embora patrimônio cultural e a tradição oral, como categorias, ainda não existissem 

naquela época, as evidências documentais mostram que alguns cronistas recolheram 

informações relevantes dos próprios narradores indígenas, transcreveram-nas em seus relatos 

em alguns casos usando as próprias línguas indígenas que dominavam e, em outros, 

reproduzindo-as nas línguas européias.  

Com os avanços metodológicos acima citados estamos no momento identificando e 

mapeando nas crônicas do século XVI tudo aquilo que pode ser considerado como tradição 

oral dos povos indígenas e o seu legado cultural, explorando novos espaços de pesquisa para 

identificar elementos que correspondem ao que entendemos como expressão moderna da 

tradição oral. Por tradição oral Monod-Becquelin (1984) entende: 

- as narrações que os cronistas, em seus  relatos, chamam de mitos, fábulas, lendas ou 

outros títulos; 
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- as explicações e esclarecimentos que remetem a uma tradição ou a um sistema de crenças; 

- as circunstâncias da narração que fornecem não um texto, mas elementos de um contexto 

que podem ser uma das chaves sobre a forma ou estilo de texto. 

 

Após o levantamento do material, ora em curso, caberá uma avaliação do seu potencial 

como fonte para o conhecimento das sociedades indígenas, agrupando-o com critérios 

temáticos descritivos. O reconhecimento destas informações está sendo feito através de três 

diferentes formas de registros: 

a) o primeiro caso são os relatos registrados em língua fonte (indígena), seguidos ou não de 

tradução na língua do cronista; Jean de Léry, Claude D´Abbeville e Ives D´Evreux – os 

dois últimos do início do séc. XVII - são os exemplos mais acabados desse tipo de 

registro. 

b) o segundo é o registro do discurso em estilo indireto e traduzido, onde os enunciados 

foram explicitamente ouvidos da boca indígena, recolhidos no local e registrados pelo 

cronista. Neste caso, houve, portanto, um contato real entre os narradores indígenas e os 

cronistas europeus. Constituem exemplos as crônicas de Cardim, Thevet, Staden, Gabriel 

Soares de Souza. 

c) o último caso é o relato não explicitamente recolhido no local que não podemos saber com 

certeza absoluta se o ouvinte da narração é o mesmo que o relatou por escrito; aqui a 

provável autenticidade não deve ser confundida com a questão da paternidade. Nos dois 

últimos casos numerosos verbos dão conta das relações entre as duas partes, tais como: 

“os índios pensam..., eles dizem..., eles acreditam..., eles contam...”, etc. 

 

O resultado dessa abordagem é a possibilidade de encontramos preciosos traços da 

expressão oral dos índios e verificarmos em que medida eles correspondem ao que estamos 

denominamos de tradição oral. Como exemplo, transcrevemos um breve trecho de Jean de 

Léry sobre dança e música tupinambá que ilustra tanto o registro direto como o indireto, as 

condições em que foi feita a coleta, incluindo dados sobre o domínio da língua.   

 

“Certa vez ao percorrermos o país, eu, outro francês chamado Tiago Rousseau e um 
intérprete, dormimos uma noite na aldeia de Cotina; pela madrugada, ao retomarmos 
a marcha, vimos chegarem de todos os lados os selvagens das vizinhanças, os quais 
foram reunir-se em número de quinhentos a seiscentos numa grande praça. (...) 
Durante cerca de duas horas os quinhentos ou seiscentos selvagens não cessaram de 
dançar e cantar de um modo tão harmonioso que ninguém diria não conhecerem 
música. Se no início dessa algazarra me assustei, já agora me mantinha absorto 
ouvindo os acordes dessa imensa multidão e sobretudo a cadência e o estribilho 

5 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

repetido a cada cópia: He, he ayre, heyrá, heyrayre, heyra, heyre, yuê (...). Como eu 
ainda não entendia bem a língua dos selvagens, pedi ao intérprete que me 
esclarecesse sobre o sentido das frases pronunciadas. Disse-me ele que haviam 
insistido em lamentar seus antepassados mortos e em celebrar-lhes a valentia. (Léry, 
1980:210,214,215) 
 

 Nesse caso, houve de fato um contato real entre os narradores indígenas e os relatores 

europeus que nos dão informações sobre a coleta de cânticos que foram anotados na edição 

latina de Bry. O importante papel dos mais velhos na transmissão dos saberes tradicionais é 

ressaltado pelo cronista como uma prática sistemática.  Segundo Monteiro (1994:278) essa 

prática fornecia um laço entre o passado e o futuro dos grupos locais. 

 As crônicas, muitas das quais documentaram a tradição oral, são documentos valiosos 

para a compreensão do período colonial brasileiro. De acordo com Leandro Karnal (2006), a 

crônica é um gênero literário que narra a conquista e a história indígena, descreve hábitos, 

institui explicações sobre a origem dos nativos e proporciona dados etnográficos. Ela constitui 

um testemunho indispensável e subjetivo do passado. Daí a sua importância como registro, 

objeto da preocupação da nossa pesquisa. Porém, como todo documento, implica um olhar 

acurado do intérprete-historiador. As crônicas espelham as representações de homens 

quinhentistas, pois elas são construídas a partir das práticas cotidianas dos cronistas.3 

Segundo Carlos Fausto (1992:381) existe uma razoável homogeneidade de informações, nas 

crônicas, que os permite um certo grau de segurança na reconstrução dessas sociedades, mas 

isso não significa dispensar uma leitura critica dessa documentação histórica. 

                                           

Portanto, o uso das informações contidas na documentação exige submetê-las à crítica 

interna e externa e avaliar o grau de interferência dos cronistas na transmissão do relato 

indígena.  

Para efeitos da pesquisa que realizamos, vamos considerar três tipos de discurso: o oral, 

o escrito e o transcrito do registro oral para o escrito – nesse processo sabemos que é impossível 

transferir integralmente a tradição oral de uma língua para outra ou de um registro para outro. 

Assim nos fala Ki-Zerbo (1982:29) “A tradição acomoda-se muito pouco à tradução. 

Desenraizada, ela perde sua seiva e sua autenticidade, pois a língua é a ‘morada do ser’”.  

A tradição oral é compreendida como um tipo específico de discurso indígena coletado 

por um europeu onde, de acordo com Oliveira (1980), os relatos dos viajantes são resultados 

de um relacionamento entre diferentes instâncias: o ver, o perceber, o interpretar, o expressar 

e as finalidades práticas da viagem. 

 
3  Representação de acordo com a concepção de Roger Chartier (1990) cujo objetivo é “compreender as 

práticas, complexas, múltiplas, diferenciadas que constroem o mundo como representação”. 
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Destacamos os limites das fontes e alguns cuidados especiais ao analisá-las: 

preocupações referentes à identificação do autor, de seu universo cultural, de seus possíveis 

interesses ao produzir o documento, da contextualização da narrativa, entre outros. 

Lembramos também que os avanços da antropologia moderna nos permitem reconhecer as 

possibilidades para identificarmos, nas crônicas do século XVI, a tradição oral e a construção 

de um narrador coletivo.  

Na pesquisa que desenvolvemos o corte cronológico, limitado ao século XVI, atende 

ao fato de que para os povos de litoral é o período no qual são estabelecidos os contatos 

iniciais, esporádicos e sistemáticos, quando o registro oral ainda predominava. 

 

Considerações Finais 

 

Na América colonizada pelos espanhóis e mais precisamente no mundo andino e 

mexica, a documentação deixada pelo conquistador vem sendo submetida ao exercício 

rigoroso da crítica e cruzada com documentos produzidos pelos próprios índios como 

Guamán Poma de Ayala e Garcilaso de la Vega. A metodologia que se convencionou chamar 

de “visão dos vencidos” começou a ser formulada no México por Miguel Léon-Portilla, nos 

anos sessenta, sendo criticada e enriquecida na década seguinte por Natan Wachtel, que 

publicou seu estudo sobre os índios do Peru frente à conquista espanhola. A partir de então, 

muitos estudos foram realizados, integrando criticamente as fontes indígenas, tanto as 

escritas, quando existem, como orais, num trabalho interdisciplinar que constitui os 

fundamentos da etnohistória, responsável pelo estudo das mudanças em sociedades ágrafas 

desde os primeiros contatos com o europeu, utilizando as evidências documentais, bem como 

a tradição oral (Trigger, 1982). Celestino de Almeida reitera que os estudos etnohistóricos 

sobre mitos e tradições orais, analisados a partir dos quadros culturais e históricos dos povos 

em questão, revelam a extraordinária capacidade dos grupos indígenas para mudanças e 

rearticulação de valores e tradições, o que conduz a novas interpretações sobre seus 

comportamentos frente aos ocidentais. (op. cit., p. 38). 

Ao privilegiar a análise das minorias, dos marginalizados, essa abordagem ressaltou o 

que Michael Pollak (1992) denominou de memórias subterrâneas. Tal produção acadêmica já 

começa a ter repercussões no ensino de história nas escolas de primeiro e segundo graus, 

sendo incorporada nos manuais e livros didáticos de países como o México, Bolívia, Equador, 

Venezuela e Colômbia e, agora, em menor medida, o Brasil. 
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No Brasil é importante que as universidades e os centros de pesquisa cumpram o seu 

papel de gerar um saber que possa ser socializado pela escola. Pois, as representações 

transmitidas pelo sistema educativo formal e pelos meios de comunicação através dos livros 

didáticos, dos currículos e programas, continuam impregnadas de uma visão etnocêntrica 

sobre os povos indígenas, com repercussões sobre a construção da própria identidade 

nacional. De acordo com John Monteiro (1992: 476) na historiografia brasileira o índio ainda 

aparece como um figurante mudo ou vítima passiva dos processos coloniais que o envolviam. 

Nesse processo de invisibilidade dos povos indígenas parte significativa da população desse 

país não reconhece e nem valoriza a sabedoria, bem como as suas diversas contribuições para 

a sociedade brasileira. 
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“Algumas coisas que dizem sobre ele”: a construção de uma memória sobre Hanns 
Elard Ludin 

 
Bárbara Marcela Reis Marques de Velasco 

 
Resumo 
Em 2005, lembrando os 60 anos do final da Segunda Guerra Mundial, vários foram os 
lançamentos de livros e de filmes documentários que trazem à luz narrativas de vida de 
sujeitos do cotidiano do III Reich. Essas narrativas, algumas autobiográficas, expressam uma 
espécie de tentativa de remissão de uma possível culpa. Apresentam uma reconfiguração da 
experiência pela memória. Abrem-se caminhos para discussões a respeito de identidade e de 
memória. O relato da personagem do conflito no pós-guerra é emoldurado pelas significações 
do presente sobre a Alemanha nazista. Tomando por fonte de análise o documentário 2 ou 3 
coisas que sei sobre ele (2 oder 3 Dinge die ich von ihm weiβ), produção alemã de 2005, 
dirigido de Malte Ludin, esse estudo pretende perceber a maneira pela qual a família de um 
ex-oficial nazista da SA,  pai do diretor da peça audiovisual, remonta, e por vezes tenta 
justificar, a participação dele no alto escalão nazista.  
Palavras-chave: memória, Nazismo, representações 
 
Abstract 
In 2005, remembering the 60th anniversary of the end of the II World War, many books and 
documentary films told stories about the  everyday life from the III Reich. These stories, some 
autobiographical, expressing a kind of a possible fault; a reconfiguration of the experience by 
the memory. In this case, one can have the possibility for discussions about identity and 
memory. The conflict is framed by the meanings from today. Taking the documentary 2 or 3 
things I know about him (2 oder 3 Dinge die ich ihm von weiβ), a German production of  
2005, directed by Malte Ludin, this study aims to understand the way in which the family of 
an official from SA, father of the director, sometimes tries to justify his life and participation 
like a important person in the III Reich.  
Keywords: memory, Nazism, representations 
 

 

 

 

1. História e imagem 

 

Nas últimas décadas do século XX a História começou a não mais se preocupar com a 

rigidez dos fatos (se é que essa rigidez foi algum dia possível de ser encontrada). Hoje a 

pesquisa interdisciplinar no ramo historiográfico é uma realidade. A maneira múltipla de 

coleta e análise de fontes históricas disponibiliza oportunidades de pontos de vista de um 

determinado cenário espacial e seu respectivo espaço temporal. Este é o resultado de uma 

                                                 
  Mestre em História Cultural pela Universidade de Brasília – UnB. 
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aproximação da História com, por exemplo, a Sociologia, a Literatura, a Música, a 

Comunicação. 

Por sua vez, a iconografia também tem participação importante na transformação da 

historiografia contemporânea. A princípio posta em cheque, devido à grande desconfiança e 

resistência com a qual os avessos à novidades a enxergavam, hoje a iconografia enquanto 

fonte e sua conseqüente análise têm campo vasto e reconhecido entre os historiadores. 

Desenhos, pinturas, esculturas, fotografias, peças audiovisuais, são hoje alvos de 

pesquisas historiográficas que se pretendem complexas. Muitos são os trabalhos que também 

estão preocupados em chamar a atenção para o poder que se emprega em uma imagem; por 

vezes a iconografia é considerada como se tivesse em sua essência primária a veracidade, 

como se tivesse um “compromisso com a verdade”. Compete também ao pesquisador a 

preocupação com aquilo que se vê bem como com aquilo que está implícito na imagem. 

Segundo Eduardo França Paiva, as imagens de um contexto histórico-social são 

impregnadas por aquilo que permeia um determinado grupo social. São elas, portanto, 

“representações que se produzem nas e sobre as variadas dimensões da vida no tempo e no 

espaço” (PAIVA, 2002:14). As imagens, enquanto produções humanas, não poderiam deixar 

de conter vestígios de seus “fabricantes”; sejam essas características explícitas (material e 

técnica utilizados) ou subjetivas (tema). 

Tomando por empréstimo as palavras de Roger Chartier, representações são “esquemas 

intelectuais incorporados que criam as figuras graças às quais o presente pode adquirir 

sentido, o outro tornar-se inteligível e o espaço a ser decifrado” (CHARTIER, 2002:17). 

Segundo ele, é por essa preocupação em saber mais sobre o mesmo cenário histórico que o 

pesquisador da história dialoga com outras disciplinas. 

Chega-se, assim, àquilo que se entende por História Cultural: um trabalho historiográfico 

preocupado com as mais variadas formas de se enxergar determinado espaço-tempo e suas 

representações sociais. 

 

Com o advento da História Cultural, novos parceiros surgem, em função das 
questões formuladas, das temáticas e objetos novos, das também renovadas fontes 
com as quais o historiador passa a trabalhar. Mas agora pode-se mesmo falar de 
um novo enfoque, que joga a História nas fronteiras do conhecimento 
(PESAVENTO, 2004:107). 
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2. Memória 

 

O exercício da memória tem gerado uma gama de estudos no campo historiográfico. 

Atividade restrita ao tempo presente, o memorar tem como referência exclusiva o tempo 

passado e é cruelmente interpelado pelo contexto de sua existência. Ou seja: a memória sofre 

pela distância entre o ocorrido e o momento em que se memora, e sofre também pelas 

(re)configurações do sujeito que a exerce em um determinado presente. “O retorno do passado 

nem sempre é um momento libertador da lembrança, mas um advento, uma captura do 

presente” (SARLO, 2007: 9). 

Conclui-se que a memória, assim como qualquer outra fonte de pesquisa, deve ser 

encarada como produção humana concretizada a partir de crenças, conceitos e preconceitos 

sociais e individuais. Problemático é que muitas vezes tais indícios não são percebidos. Por 

vezes o relato de memória é apreendido com uma impressão de autoridade o que acaba 

gerando um imediatismo de confiança que compromete o trabalho de análise histórica. 

O desenvolvimento do interesse pelo estudo da memória trouxe-nos uma nova esfera de 

análise: o esquecimento. Afinal, os relatos do passado são uma completude entre o que “se 

lembra” e aquilo que é subtraído da lembrança. Por que lembramos de alguns fatores e tantos 

outros esquecemos? Quais interpelações do presente nos fazem/forçam a lembrar e/ou 

esquecer? 

Eduardo França Paiva lembra-nos que a atividade da memória concretiza-se de forma 

mental individual através de imagens que permeiam o nosso cotidiano. Paiva desenvolve seu 

raciocínio tratando essas imagens como figurações de memória, “lembrando que elas também 

integram a base de formação e de sustentação do imaginário social” (PAIVA, 2002:14).  

Eis aí possivelmente o motivo pelo qual a memória nos provoque alguns enganos. 

Enquanto partilhadores de identidades sociais nos sentimos pouco livres para variações de 

comportamentos e de atividades, o que possivelmente gere constrangimentos sobre aquilo que 

um dia foi feito e/ou pensado. Para o autor, as produções midiáticas cooperariam para o 

reforço de algumas representações compartilhadas pelo grupo social (PAIVA, 2002:14). 

Sendo assim, nossas imagens de memória não são apenas construídas e compostas pelo 

que vivenciamos, mas também pelas representações sociais compartilhadas pelo grupo do 

qual participamos. 
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3. Documentário // Cinema 

 

Para a contemporaneidade, não apenas a escrita ou os relatos orais são maneiras de 

registrar acontecimentos e guardar uma memória. Fotografias e filmagens cumprem muito 

bem o papel de ferramenta para o “não esquecimento”.  

Os estudos sobre fotografia – técnicas fotográficas e uma própria teoria – são 

relativamente mais antigos caso sejam comparados com os estudos sobre a imagem fílmica. 

Obviamente que a idade mais antiga da fotografia coopera para isso. Mas há de se levar em 

consideração que durante algum tempo o registro em película foi tido como o registro do 

próprio real, dispensando, portanto, considerações mais elaboradas a seu respeito. 

Essa aparência de maior comprometimento com o real talvez ainda seja muito mais 

sentida na categoria cinematográfica chamada de documentário. De maneira breve, um 

documentário é a seqüência fílmica que conjuga uma narrativa que emoldura as imagens que 

servem mais de simples apoio para a história do que são essenciais para a compreensão dos 

fatos. 

Segundo Bill Nochols (2005), a categoria documentário pode ser averiguada em uma linha 

evolutiva composta de quatro etapas. A primeira delas entende o documentário como “a voz 

de Deus”; nessa categoria a voz do narrador por vezes se sobrepõe às imagens do roteiro.  A 

segunda etapa é “o cinema direto”, categoria que promete maior sensação de verdade na 

narrativa. Na seqüência tem-se o documentário que fica conhecido como “discurso direto”; 

normalmente a partir de entrevistas, narrador e/ou entrevistados falam diretamente com o 

espectador. Por fim tem-se a quarta categoria, o documentário “auto-reflexivo”, que apresenta 

a peça audiovisual de maneira mais complexa, deixando os seus pressupostos narrativos 

evidenciados.  

O documentário auto-reflexivo mistura passagens observacionais com entrevistas, a 
voz sobreposta do diretor com intertítulos, deixando patente o que esteve implícito o 
tempo todo: o documentário sempre foi uma forma de re-presentação, e nunca uma 
janela aberta para a “realidade” (NICHOLS, 2005:49). 

 

 Para o objetivo buscado nesta apresentação, a quarta categoria, que é a mais recente, 

parece compreender o documentário 2 ou 3 coisas que sei sobre ele, haja vista ser o cineasta 

Malte Ludin também foi/é participante do contexto em discussão. Fica evidente que suas 

crenças e idiossincrasias estarão ainda mais imersas no produto final que é apresentado para o 

público. 
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4. Apresentação sobre os relatos de pós-guerra 

 

Em 2005, lembrando os 60 anos do final da Segunda Guerra Mundial, vários foram os 

lançamentos de livros e de filmes documentários que trazem à luz narrativas de vida de 

sujeitos do cotidiano do III Reich. 

Tal atmosfera de rememoração possibilitou olhares diferentes sobre personagens que, 

quando lembrados pela historiografia, eram conhecidos de forma estereotipada, de maneira 

superficial por conta de seus trejeitos. Essas novas narrativas, algumas autobiográficas, 

expressam uma espécie de tentativa de remissão de uma possível culpa. Apresentam uma 

reconfiguração da experiência pela memória. Secretárias, guarda-costas e oficiais do Regime 

mostram-se envergonhados por seus atos e, invariavelmente, alegam que não tinham perfeita 

consciência dos feitos de seu país na guerra. 

Compreende-se, portanto, que a “realidade histórica” não pode estar restrita a um único 

documento ou discurso legitimado por qualquer razão. Existem discursos enunciadores nos 

quais o sujeito histórico está imerso – discursos que não se apresentam sozinhos, estão sempre 

entrecruzados com tantas outras formas de legitimidade; existem as maneiras pelas quais 

esses discursos serão materializados, bem como a maneira pela qual essas materializações 

serão apreendidas pelo receptor. 

Por essa visão é que a historiografia contemporânea se preocupa em cotejar 

acontecimentos e estruturas; em mostrar pontos de vista variados na narrativa da história. 

Compreendendo essa perspectiva, alguns historiadores buscam novas ferramentas para 

analisar o passado, tais como a utilização das mais variadas formas de linguagem, entre elas, a 

imagética.  

Abrem-se caminhos para discussões a respeito de identidade e de memória. O relato da 

personagem do conflito no pós-guerra é emoldurado pelas significações do presente sobre a 

Alemanha nazista. 

 

5. Algumas coisas sobre Hanns Elard Ludin 

 

2 ou 3 coisas que sei sobre ele (2 oder 3 Dinge die ich von ihm weiβ) é um documentário 

alemão, produzido em 2005, pelo cineasta Malte Ludin. 

Filho de Hans e Erla Lundi, Malte é o quinto filho dentre seis irmãos. Cineasta alemão, a 

ele compete a direção de Kein Untertan - Wolfgang Staudte und seine Filme (1976) e a 

produção de Ab ins Paradies (2001). Mas sem dúvida é 2 ou 3 coisas que sei sobre ele que o 
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dá destaque diferenciado. O documentário ganha visibilidade graças à ousadia do roteiro que 

questiona uma família típica alemã, como o próprio diretor alega, sobre um de seus membros 

que participara ativamente da SA (Sturmabteilung – “Tropa de Assalto”, órgão precursor da 

SS – Schutzstaffel, “Tropa de Proteção”) e tinha posição de destaque na cúpula nazista. A 

família em questão é a do próprio Malte Ludin, e seu membro é Hanns Elard Ludin, pai de 

Malte. 

Já na abertura da peça audiovisual temos contato com a irmã de Malte, Barbel, mostrando-

se completamente incomodada com os questionamentos de seu irmão sobre o pai. Sua 

indisposição é causada, segundo ela, pois o irmão não respeita a memória do pai que, não 

importando o que ele tenha feito, foi um homem bom e pai admirável. 

Os créditos de abertura, com uma música que lembra uma marcha fúnebre, são 

intercalados por fotos de Hanns, um ex-oficial do alto escalão da SA, que posteriormente 

tornou-se embaixador do III Reich. As fotos chamam atenção por seus enquadramentos não 

muito usuais. Boa parte do imaginário sobre as manifestações e grandes encontros políticos 

nazistas é construída por fotos de visões panorâmicas, distantes dos palcos das apresentações 

dos eventos. Já as fotos do pai de Malte possuem enquadramentos próximos das principais 

autoridades nazistas; revelam os bastidores dos grandes encontros do partido. Ao longo da 

peça outras fotos com os mesmos motivos serão apresentadas; serão elas contrastadas por 

fotografias do cotidiano da família Ludin. 

Seguem-se alguns momentos com depoimentos de Barbel e outras duas irmãs (Ellen e 

Andrea). É notório o incômodo que elas sentem ao serem questionadas sobre a impressão que 

têm do pai e a visão que terceiros podem ter dele por saberem de sua participação na SS. 

Gaguejam, coçam-se, ameaçam choro, reclamam da crueldade do irmão com o próprio pai. 

Malte nos guia por uma investigação a respeito de seu pai. Lê cartas escritas por ele e 

sobre ele; apresenta suas irmãs, cunhados, sobrinhos; mostra filmagens de cenas recentes de 

sua família, bem como duas entrevistas com a mãe (uma em 1978 e outra em 1995). Em um 

baú com os pertences do pai ele encontra punhais, passaporte, recortes de jornais; tudo muito 

bem conservado em uma adega nos fundos da casa de seus pais. 

Em determinados momentos escutamos discursos de Hanns proferidos em 1933; tais 

discursos são ilustrados com fotografias de Hanns em palanques discursando. 

Malte justifica a certo ponto seu interesse em perscrutar sua família para lembrar Hanns. 

Ele alega que durante um bom tempo nem ao menos se importou para o passado de seu pai. 

Contudo, ao conhecer sua esposa após 1989, ela o questionava sobre suas impressões a 
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respeito do pai. Isso o incomodou. O cineasta, portanto resolveu transformar não apenas as 

suas lembranças, mas as impressões da família Ludin em documentário. 

Durante as entrevistas realizadas pelo diretor os jogos de câmera e edição devem ser 

reparados: muitas são as tomadas em que ambos aparecem sentados – Malte, o entrevistador, 

e o membro da família –, enquadrados não apenas pelas lentes, mas também por móveis. A 

câmera dificilmente está imóvel: durante o mesmo quadro ela é movimentada diversas vezes. 

A postura de Malte é quase sempre descontraída, debruçado no encosto das cadeiras, sua 

expressão transmite certo grau de conforto. Ao contrário, suas irmãs apresentam-se tensas, 

demonstram nervosismo a partir de algumas perguntas e invariavelmente embargam a voz. 

No final de sua produção Malte entrevista sobrinhos e sobrinhas. É latente a diferença de 

comportamento. De alguma forma eles alegam que não ficam à vontade para comentar sobre 

o passado do avô, mas compreendem que as atitudes do avô se encaixavam em determinado 

espaço e tempo. 

A análise aqui proposta tem por objetivo a verificação das reações dos familiares em seus 

exercícios de memória. 

 

6. Jogos de memória 

 

Barbel, Ellen, Andrea e Malte. Quatro irmãos ainda vivos de uma família composta por 

seis filhos. Barbel e Ellen, irmãs mais velhas que participam do documentário, tiveram a 

oportunidade de gozar por mais tempo da companhia do pai.  

Hanns foi condenado à forca e sua sentença executada em dezembro de 1947. Nesta data a 

filha mais velha da família, Erika, estava com 14 anos; Barbel tinha 12, e Ellen, 10. Tilie 

estava com 8 anos; Malte e Andrea eram bem novinhos com 5 e 4 anos, respectivamente. 

Talvez a idade e a proximidade com o pai possam justificar a inquietação mais aflorada de 

Barbel e de Ellen ao serem entrevistadas. No início de sua narração Malte afirma que não se 

lembra do pai; Andrea, sempre serena em seus depoimentos, também partilha da mesma 

impressão: a falta de referência de Hanns como pai.  

Barbel e Ellen falam de um pai excessivamente carinhoso e engraçado. Malte e Andrea 

falam das experiências que passaram a viver quando souberam, a partir de determinada idade, 

que o pai havia sido executado por ter sido ativista na deportação de judeus durante o regime 

nazista. 

A mãe, Erla, é apresentada no documentário em entrevistas gravadas em dois momentos 

distintos que oscilam na idéia discursiva. No primeiro momento de 1978, ela afirma que era 
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impossível que os alemães soubessem o que se passava com os judeus; sabiam tão somente o 

que era transmitido publicamente: eles, os judeus, prestavam serviços ao Reich. No segundo 

momento, 1995, ela defende o marido, dizendo que ele apenas cumpria ordens e não as 

cumpria sozinho, havia toda uma equipe com ele.  

Em uma das gravações Erla narra a história de seu encontro com a mulher do embaixador 

da Suíça. Sem mencionar a data, ela diz que foi questionada pela mulher do embaixador sobre 

Auschwitz; Erla afirma que até aquele momento ela não tinha a mínima idéia do que 

Auschwitz representava. 

“Que relato da experiência tem condições de esquivar a contradição entre a firmeza do 

discurso e a mobilidade do vivido”? (SARLO, 2007:23). Beatriz Sarlo nos lembra sobre as 

dificuldades que o relato de memória enfrenta para chegar até o presente. As lembranças são 

balizadas pelas experiências até o presente vividas; as memórias serão transmitidas a partir 

das configurações sociais e culturais do presente. 

A família de Malte fala de um ente querido, mas ao mesmo tempo estão falando de uma 

liderança nazista. Quando crianças o pai era admirado e tinha posição de destaque na 

organização nazista. Em um dos recortes de jornais retirados do baú com os pertences de 

Hanns, tem-se a foto de Barbel e Erika entregando flores ao Führer. Essa foto que era motivo 

de orgulho, hoje está resignada aos fundos de uma casa dentro de uma adega que guarda um 

baú mediano pouco mexido. 

Os cunhados de Malte, os maridos de Erika e de Barbel, falam com certo pesar sobre as 

dificuldades sofridas pelas esposas em aceitar enxergar o pai como um membro ativo do 

nazismo. Os sobrinhos alegam ser uma sensação estranha saber que a história do avô faz com 

que de alguma forma eles, no presente, façam parte de um passado que a Alemanha que 

deixar para trás. 

Ao ser questionada sobre a sanidade do pai, tendo como referência sua participação na 

cúpula nazista, Barbel exalta-se. Afirma não ter sido o pai um louco ou sequer maníaco. 

“Você não precisa ser louco. É preciso entender o momento em que se vive”. 

Pai amoroso, engraçado e divertido; marido responsável e atencioso. Homem chefe da SA, 

embaixador do III Reich, perpetrador de judeus, condenado à forca por participar da 

organização nazista. Devido ao nosso presente, Hanns Elard Ludin torna-se anacrônico. 
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Republica versus Monarquia: a luta pela memória   
(Poemas, política e memória nos jornais da Corte, 1870-1889) 

 
Luiz Arnaut* 

 

Resumo: A campanha pela República no Brasil assumiu a forma de uma competição entre 
monarquistas e republicanos para estabelecer ligações de afinidade ou de oposição entre 
liberdade e a monarquia existente ou a proposta republicana. A imprensa foi um dos palcos 
desta luta na forma de publicação de poemas através dos quais vislumbramos um trabalho de 
construção e outro de desconstrução de um senso comum e de uma legitimidade política. O 
trabalho de solapar o locus do Império, do imperador e da Monarquia passava pela 
desconstrução da organização da memória e/ou da história. Monarquistas e republicanos 
justificam a legitimidade de suas propostas na economia do tempo histórico, na construção de 
uma memória nacional. Os monarquistas apresentavam o Império como o momento da 
liberdade enquanto os republicanos o retratavam como continuidade do julgo colonial. Assim, 
este embate assume a forma de uma luta pela memória que contrapõe o Sete de Setembro à 
Inconfidência Mineira. 
 
Palavras-chave: Memória, República, Monarquia, Imprensa, Poemas  
 
Abstract: The campaign by the Republic in Brazil took the form of a competition between 
monarchy and establish links to Republicans of affinity or opposition between freedom and 
the monarchy, or the Republican proposal. The press was one of the stages of this struggle as 
a publication of poems by which envisioned a work of construction and deconstruction of a 
another common sense and a political legitimacy. Undermine the work of the locus of the 
Empire, the emperor and the monarchy was the deconstruction of the organization of memory 
and / or history. Monarchist and republican justify the legitimacy of its proposals on the 
economy of historical time, the construction of a national memory. The monarchist had the 
Empire as the moment of freedom as the Republicans portrayed as the continuity of colonial 
believe. Thus, this shock takes the form of a struggle for the memory that opposes the Sete de 
Setembro and Inconfidência Mineira. 
 
Keywords: Memory, Republic, Monarchy, Press, Poems 

 

A campanha pela República no Brasil assumiu muitas formas: manifestos, clubes, 

partidos, jornais. Todas essas pretendiam explicitar, definir e defender a idéia republicana e a 

proposição de que ela seria a forma mais adequada de governo para o Brasil. A documentação 

relativa a essas instituições e manifestações oferece, do ponto de vista do analista, a grande 

vantagem da origem comum. Existe uma farta documentação que, dada sua dispersão original, 

tem sido pouco explorada. Nos diversos jornais que circulavam no Brasil na segunda metade 

do século XIX, a República apareceu como tema constante. Vários deles se organizavam em 

torno dessa bandeira, dedicando-lhe inúmeros artigos e editoriais, nos quais a temática da 
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República foi trabalhada também sob a forma de poemas. 

A existência desses poemas decorre da prática dos jornais de dedicarem regularmente 

um espaço para sua publicação e/ou contar com a colaboração sistemática de um poeta 

cronista. Sendo assim, o que confere unidade a esse corpus documental é o suporte comum 

(jornais), além de terem sido publicados na mesma conjuntura (final do século XIX) e com a 

mesma temática.  

A campanha política nos jornais representou três rupturas com a política da Ordem 

Saquarema. A primeira, por defender a república, propondo uma transformação da 

organização política existente. A segunda, por buscar a ampliação da interlocução política, ou 

seja, mobilizava os excluídos do jogo político Saquarema. E, por fim, a subversão da atuação 

do redator da gazeta local. Até então, o redator atuava como agente da centralização, mais 

poderoso que o empregado público: “Tais redatores não deixavam de contribuir para a 

superação das concepções localistas e particularistas em proveito de uma concepção de vida 

estatal, e nestes termos devem ser incluídos entre os agente públicos” (MATTOS, 1987:213). 

A Ordem Saquarema se revelava impermeável e a única possibilidade de participação 

vislumbrada por aqueles que estavam fora da arena política seria transformação do jogo. Em 

artigo de 1879, publicado no Colombo, Mendonça defendia que “Deante desta barreira 

insuperável que nossas instituições levantam ás mais altas aspirações da liberdade, que resta 

aos sinceros, aos francos amigos della? -- Levantar o animo nacional, armal-o com o 

conhecimento do seu direito, adeantar a hora da reivindicação da justiça.” (MENDONÇA, 

1905:23) Em função da impossibilidade de introduzir modificações no edifício político do 

império, aos marginalizados em relação a Ordem Saquarema restava a alternativa de transpor 

os limites da política parlamentar e afrontar as próprias instituições (ALONSO, 2002:99-102). 

Dupla inovação na prática do império, mobilizar a rua para refundar a organização política.  

O grande tema que atravessa todos os poemas recolhidos em nossa pesquisa e que 

pode ser relacionado à discussão política pós-1870 no Brasil é o da liberdade. Todos falam e 

invocam seu nome: monarquistas, republicanos e abolicionistas. Como é possível que rivais 

na arena pública se oponham com base no mesmo valor, na mesma idéia? Talvez seja porque, 

se a palavra é a mesma, a substância ou o conceito de cada um dos contendores seja diferente. 

Caso clássico de situação de desentendimento segundo Ranciére:  

Por desentendimento entenderemos um tipo determinado de situação da palavra: 
aquela em que um dos interlocutores ao mesmo tempo entende e não entende o que 
diz o outro. O desentendimento não é o conflito entre aquele que diz branco e 
aquele que diz preto. É o conflito entre aquele que diz branco e aquele que diz 
branco mas não entende a mesma coisa, ou não entende que o outro diz a mesma 
coisa com o nome de brancura (1996:11) 
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Isto porque, em uma comunicação, nos ensina Bakhtin, o que falamos (ou escrevemos) 

e ouvimos (ou lemos) não são palavras, mas idéias (1999:95). Esta dinâmica pode estar na 

base da concordância que Bourdieu (1987:207) identifica como subjacente a algumas 

discordâncias. De um lado há o reconhecimento da importância do valor ou da relação em 

questão, de outro há a disputa para definir qual dos agentes pode legitimamente falar em seu 

nome. A disputa em torno de algo sempre revela a cumplicidade quanto ao valor ou 

importância da coisa ou objeto da contenda.  

O fato de o tema da liberdade ser a constante dos poemas nos permite afirmar que 

havia um litígio em torno de quem poderia falar em seu nome, se os monarquistas, 

republicanos ou abolicionistas. Por outro lado, havia subjacente a esta unanimidade uma 

discordância quanto ao significado, fundamentos e defensores da liberdade. Isto é, uma 

segunda disputa quanto ao seu significado. Se esta é grande questão do período, ela recebe 

diferentes tratamentos em função da orientação do autor e do sentido que lhe confere  

A associação liberdade e monarquia era feita pelos partidários da monarquia, tanto os 

declaradamente monarquistas quanto aqueles que a aceitavam como dado da realidade. 

Assim, tanto os que a defendiam como a forma de governo como os que não a colocavam em 

questão foram responsáveis pela vinculação entre a coroa e a liberdade.  

Para além das discussões teóricas e eruditas das academias, clubes e institutos, esta 

ligação aparecia claramente nos poemas. A construção tinha como ponto de apoio a 

Independência do Brasil. Nos poemas, o Sete de Setembro é tratado como marco da liberdade 

em dupla dimensão. 

Na sua dimensão negativa, o rompimento com o Portugal e com o estatuto colonial é 

realçado. Portugal e o ser colônia se aproximariam, pois a ênfase recaía sobre a falta de 

liberdade do Brasil uma vez que era colônia de Portugal. Assim, o período anterior é 

caracterizado essencialmente pela falta de liberdade: ser colônia equivaleria a ser não livre. 

Nesta representação, a colônia seria o Brasil com a ausência da liberdade. A sociedade 

colonial, em sua especificidade, diversidade e suas vinculações com a sociedade portuguesa, 

desaparece. A sociedade anterior a 1822 é simplificada e reduzida a única dimensão: não 

livre, sujeita à dominação portuguesa.  

Do Ypiranga junto á margem 
reboou altivo, ingente 
o brado nobre, eloquente 
que pôz termo á vassallagem 
de um povo culto, que n'imagem 
da patria – então – alta via  
já com sua autonomia! 
Pois, dos século o progresso 
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no Brazil já tendo ingresso, 
ser livre o Brazil devia! 
(E. N. P. O Globo. Rio de Janeiro. 7 set. 1875. p. 3.) 

 

Nesta construção, percebemos uma noção de continuidade: o Império seria a colônia 

com liberdade, já que a ausência desta é característica fundamental da sociedade pré-1822. A 

sociedade brasileira era sempre apresentada como unanimidade, um imenso todo sem 

fragmentação ou subdivisões. Sendo assim, a permanência da condição de escravizados dos 

negros a despeito da independência, por exemplo, não é referida. A ênfase recai 

exclusivamente para a dimensão política (externa) do ser colônia: o Brasil (pensado como 

composto por brancos livres) sem liberdade. A colônia seria o Brasil dominado, mas, nunca é 

demais insistir, seria o Brasil. Só os brancos livres podem ocupar a esfera pública e desta feita 

definem o que é o Brasil: eles próprios. 

Se nesta dimensão negativa podemos perceber uma idéia de continuidade histórica, na 

dimensão positiva do Sete de Setembro há claramente a noção de ruptura. Isto porque nesta 

dimensão pretende-se afirmar que a independência marcaria o início da era de liberdade do 

Brasil. O rompimento com Portugal aparece como o momento de fundação de um novo 

tempo, de conquista e aquisição daquilo que nos faltava: a liberdade. Assim, o evento só 

institui a novidade por estar no marco da ruptura.  

 

A aurora radiante da santa liberdade, 
Surgio resplandecente nas plagas brasileiras, 
Do Ypiranga o grito buscou na immensidade 
Um écho ternamente vibrado nas palmeiras. 
 
Surgio o sol fulgente da redempção de um povo, 
De um povo que era livre, senhor de um emispherio; 
A celestina estrella brilhou então de novo, 
Mil tabas se formarão n'um  grandioso Império. 
(Miguel Dragueiro D. Pedro II. Rio de Janeiro. 18 outubro. 1871. p. 3.) 

 

O Sete de setembro é a própria demarcação de um divisor no tempo histórico, ele 

expressa e institui a separação entre a história da Colônia e do Império, ou entre a falta e a 

garantia da liberdade. Nesta leitura/representação, a ruptura novamente só diz respeito à 

sociedade política concebida como masculina e branca por excelência. A liberdade que nos 

faltava pode ser reduzida à dominação externa por excluir os que ficavam restritos à esfera do 

privado: escravizados, pobres e mulheres.  

Nesta representação da História do Brasil, a questão central é a da ruptura inaugurada 

pela independência, na medida em que rompe com a dominação externa. Por decorrência, o 
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sujeito que ganha a liberdade e passa a viver um novo tempo, em outros patamares, é a nação. 

É, portanto, a referência a um todo ou coletividade que permite a contraposição ao 

estrangeiro, externo, a Portugal. A referência externa é que permite contrapor os dois 

momentos da História entendidos como opostos quando relacionada à entidade nomeada 

como Brasil. De um lado, temos a percepção de uma coletividade, que, concebida desta 

forma, não comporta ou não vislumbra subdivisões; de outro temos um contraponto que 

também é um todo (Portugal).  

O Sete de Setembro ganha assim nos poemas um lugar privilegiado a partir do qual 

podemos vislumbrar toda uma lógica da economia do tempo histórico, bem como a ênfase em 

um conflito externo que obscurece outros. Momento que indica a passagem e ruptura entre um 

tempo marcado pela privação e um futuro definido pela autonomia, o Sete de Setembro pode 

ser compreendido como central nesta construção.  

 

Um Deus Supremo 
mandou e quiz 
Que um povo heroico 
Fosse Feliz 
       *** 
Retumba um grito 
De sul ao norte: – 
INDEPENDÊNCIA, 
Vencer ou morte! –  
       *** 
Espanca as trévas 
E a escuridade 
Brilhante fogo 
Da liberdade. 
      *** 
Quebram-se os ferros 
Da prepotencia, 
gritam ousados:  
– INDEPENDÊNCIA! –  
(J. Ferreira Villela. O Globo. Rio de Janeiro. 24 set. 1875. p. 2.) 

 

A associação entre a liberdade, que o marco histórico institui, e a monarquia, é feita 

por meio da dinastia. Se o acontecimento é inaugural e pode ser reconhecido como uma 

passagem de suma importância na nossa História, seus realizadores se tornam heróis 

fundadores deste novo tempo. Dentre estes, destaca-se a figura de Pedro I, que aparece como 

o grande responsável pela independência. A centralidade desta figura permite que todas as 

virtudes e conseqüências positivas de sua iniciativa possam ser transferidas para seus 

descendentes: a família real, a dinastia de Bragança. Dois deslocamentos de suma importância 

podem ser vistos aqui. O primeiro é a construção da independência como decorrente da 

iniciativa real; a segunda é a leitura do Brasil como conduzido à liberdade pelas mãos de um 
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herói, de um tutor, de alguém que atua em seu nome. Assim, a conquista da liberdade, 

entendimento da independência, aparece quase como uma dádiva da realeza. O príncipe 

regente teria nos presenteado com a liberdade e assumido a defesa dos interesses do Brasil 

diante das pretensões dominadoras das cortes portuguesas, promovendo o rompimento dos 

laços de subordinação com Portugal. 

 

Deus te salve, faustoso dia! 
Oh, dia bem aventurado 
Na história do Brasil, 
Eternamente memorado. 
 
Eu vos contemplo – Ipiranga 
Onde o imortal brado 
Saído de régio peito 
Nos tem p’ra sempre libertado. 
 
Quebrado rolou por terra  
Pesado, duro grilhão, 
Ouvindo Deus nossos rogos 
O Brasil tornou-se nação. 
(J. A. de Magalhães. Minas Altiva. 17 de outubro de 1886.) 

 

Assim, o Império corresponderia ao momento do Brasil moderno, livre e autônomo. Mais 

do que um período desta história ou uma forma de governo, o Império seria a história do Brasil e 

a forma de governo. A dinastia seria, por conseguinte, a continuidade e parte da liberdade 

inaugurada em 1822. Em resumo, Império, dinastia, liberdade e Brasil se (con)fundiriam nos 

poemas através da representações instituintes e instituídas do Sete de Setembro. 

Em 1870, através da publicação de seu manifesto, os republicanos aparecem 

oficialmente na cena política do Império. Se até então, a oposição política se dava sob o 

regime monárquico, a partir de agora, o próprio princípio monárquico será posto em questão. 

Assim, o Manifesto pode ser considerado como a entrada na cena pública de um grupo e/ou 

proposta que contesta não só os governos, os gabinetes, mas o próprio regime político. Este 

grupo representa uma mudança qualitativa, ou melhor, a entrada de um agente 

qualitativamente distinto dos demais grupos que se enfrentavam na arena. Esta distinção não 

resulta de uma superioridade, ou melhor, de uma superior estruturação dos autodenominados 

republicanos em relação aos luzias (liberais) e saquaremas (conservadores), mas tão somente 

que possuíam uma diferença radical em relação aos demais partidos e/ou correntes de opinião: 

se contrapunham à forma da organização política mais do que aos governos. Atacavam o que 

havia de permanente na ordem saquarema: a organização política do Império, ou seja, o 

próprio Império.  
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Os poemas expressam e constituem parte da empreitada de viabilizar a república ou, o 

que não é o mesmo, mas é igual, desacreditar a monarquia. A grande dificuldade nos parece o 

fato de que o valor que os republicanos pretendem ser portadores é o mesmo que a monarquia 

aparece, então, como associada: a liberdade. Assim, a luta política passa por um processo de 

expropriação, inversão e uma nova economia do tempo histórico.  

A expropriação correspondia a uma reconstrução simbólica capaz de retirar da casa 

dinástica o monopólio da liberdade. Se assim não fosse, a luta contra o regime careceria de 

justificativa ética e/ou moral. Como lutar contra uma instituição que aparece e é vista como 

defensora da liberdade? Através da destruição desta identificação, da sua desconstrução. O 

primeiro embate entre os republicanos e monarquistas foi então para definir quem falava 

legitimamente pela liberdade, quem poderia apresentar-se (e ser reconhecido) como seu porta-

voz e/ou defensor. A disputa primeira foi pela fala legítima e autorizada em nome da 

liberdade e não relativa ao poder estrito senso (BOURDIEU, 1998:91). Assistimos aqui à 

cumplicidade ou concordância subjacente à aparente discordância que marca uma época, 

como aponta Bourdieu. O desendimento aqui é exemplar: ambos grupos falam em liberdade 

mas a entendem de forma distinta.  

A expropriação passa pela inversão que pretende transformar a representação da 

monarquia quando relacionada à idéia de liberdade. Esta representação deveria ser invertida, 

transformar o Império na sua negação, em ameaça à liberdade e não mais na sua garantia. De 

outro modo, todo o trabalho consistiria em destruir um senso comum politicamente favorável 

à Monarquia e substituí-lo por outro, no qual a e legitimidade e virtude da casa imperial 

fossem questionadas e, no limite, desacreditadas. 

Este trabalho foi levado a cabo em várias frentes. Uma delas buscou reler o Sete de 

setembro, apresentando-o como embuste e a falácia.  

Silencio foliões!... 
  Essa alegria é crime! 
O Sete de Setembro a vil mentira exprime: 
É a data miseranda em que a grosseira farça 
– Independencia ou Morte – apparece na praça, 
Ao rufo do tambor, ao toque do clarim! 
O povo estremeceu! 
  É que tocava o fim 
da velha escravidão e a nova começava! 
(...) 
Não ouvis reboar o som da artilharia?... 
São risos infernaes do tigre Monarchia 
Por ter calcado aos pés a aspiração de um povo; 
Por ter creado um Rei no vasto mundo novo! 
( Já Sei Já Sei. Rio de Janeiro. 7 setembro 1885)1 

                                                 
1 Republicado em O Constituinte em 3 de outubro de 1885. 
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Outra consistiu em denunciar todos os desmandos dos responsáveis pelo regime, seus 

atos de violência e crueldade, bem como a (falta) de qualidade dos mesmos.  

 

Eu perdôo teu erro, ó sabio e grande Andrada, 
porque o patrio-amor a flamula sagrada 
guiou teu pensamento, encheu teu coração, 
bem como, além no espaço, aos pés dos altos Andes, 
inflamma do Condor as fortes azas grandes 
do espaçoso pampa o rigido tufão! 
 
Mas tu erraste o alvo o dia em que quizeste 
povo e Imperador cobrir co'a mesma veste, 
fugindo da anarchia ao vortice... talvez... 
Lançaste o teu paiz (fatal, cruel provança!) 
ás mãos reaes, febris de attonita creança, 
que ungira o despotismo em sangue portuguez! 
 
Então a liberdade... ah! – som sem ser ouvido, 
Colombo que nào viu seu mundo promettido, 
astro de um outro céo que ao nosso não raiou 
oh! fez-se entào um mytho a fórma vã, sombria, 
que deixa o livre arbitrio aos pés da monarchia, 
a filha regia, vil que mata o que gerou! 
(F. A. Ferreira da Luz. A Idea. 1 setembro 1874.) 

 

Outra frente do trabalho passou pela busca de uma nova organização do tempo 

histórico. A história do Brasil foi redefinida na busca de estabelecer rupturas e continuidades 

coerentes com o projeto republicano. Concretamente buscou-se estabelecer uma linha de 

continuidade entre a colônia e o império. Assim, a defesa da liberdade bem como a luta pela 

sua instituição entre nós tornava-se atual e urgente. Pronto. Estava aberta a porta pela qual os 

republicanos podiam lutar contra a monarquia em nome de um valor que esta se apresentava 

como portadora, garantia e promotora. 

O elemento que permite apresentar o Império como continuidade da colônia foi a 

permanência da dinastia. Os dois imperadores do Brasil representavam mais a continuidade 

com a colônia no que dizia respeito à falta ou ausência de liberdade. 

Mais ainda, o Sete de Setembro teria sido uma manobra ou golpe da família real para 

garantir sua permanência no poder a despeito da ruptura entre a colônia e Portugal. A 

insatisfação dos colonos, irresistível na sua recusa em aceitar as pretensões das Cortes, teria 

sido apropriada por Pedro I que, assumindo a condução da insatisfação com Portugal, 

promove a separação formal e legal com Portugal. Neste sentido, o Sete de Setembro não 

marcaria nem ruptura nem conquista da liberdade, mas um golpe contra as aspirações 

separatistas dos brasileiros ao manter no governo do Brasil a mesma dinastia que governava a 

metrópole. O fim do estatuto colonial foi acompanhado da permanência da subordinação à 
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mesma casa dinástica, o que inviabilizou que traduzisse em conquista da liberdade para os 

brasileiros. 

A independência perdia assim seu brilho, seu status de marco fundador da liberdade 

no Brasil, representando na prática a continuidade da subordinação dos brasileiros a um 

governo estrangeiro. A supressão da dominação colonial não representou a criação de um 

governo de brasileiros para o Brasil. 

O poema Mentira de Bronze é lapidar neste sentido por contrapor a estátua eqüestre de 

Pedro I à memória de Tiradentes.2  

 

Debalde a vil lisonja, o servilismo 
Busca no bronze eternizar teu nome 
Que o tempo só respeita e não consome 
A virtude, o saber, o patriotismo. 
 
Sempre credo, e falaz o despotismo 
Embora dos heróis o lugar tome 
Só ali ficará até que assume 
Enérgica reação, nobre civismo 
 
Do mártir Xavier a sombra errante 
Adejaste ameaçadora sobre a fronte 
Sem sossego te ondar um só instante. 
 
A vítima do algoz aí jaz de fronte! 
Quem sabe se em futuro não distante 
Nova luz brilhará neste horizonte. 
(A República. Seção “Correio Popular”. Rio de Janeiro. 1 outubro 1871) 

 

O redesenho (ou representação) do Império foi acompanhado do resgate histórico das 

lutas contra a dominação portuguesa ao longo do período colonial associadas às lutas contra o 

governo imperial. As lutas contra os governos tanto português quanto do Império aparecem 

como equivalentes. Esta forma de apresentar a questão destacava que, sob a ótica daqueles 

que ambicionavam a liberdade, o Sete de Setembro não seria um divisor de águas. A redução 

do status deste, sua diminuição, é o processo que permite apontar a continuidade da 

dominação, o que autorizava a indicar outra continuidade: a das lutas pela liberdade.  

Neste sentido é significativo o calendário republicano reproduzido por A República em 

janeiro de 1872 (ver anexo). Mais do que um calendário civil ou uma peça utilitária para se 

localizar no tempo, nos dias e meses de 1872, pode ser relacionada à busca e à instituição de 

uma memória republicana ainda no Império. Cobrindo o período que vai de 1720 a 1851, em 

                                                 
2A expressão é de autoria de Pedro Luís, mas não possuímos indicações de que o poema o seja. Esta forma de se 

referir ao monumento tornou-se comum entre os republicanos. Sobre as representações da estátua como 
Coloos ou mentira ver Argollo Valdetaro (2008:45-91). 
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cada mês é destacado um acontecimento da história política. Por exemplo, para janeiro temos 

“Frei Joaquim do Amor Divino Caneca, fuzilado a 13 de janeiro de 1825 – Reinado de Pedro 

II”, e para fevereiro, “Dr. Joaquim Nunes Machado, assassinado em combate a 2 de fevereiro 

de 1849. Reinado de Pedro II”.  

Duas considerações nos parecem relevantes. A primeira diz respeito à economia do 

tempo subjacente a esta apresentação: estabelece uma linha de continuidade que atravessa o 

período entre as duas datas limites. Ou seja, entre dois momentos pretensamente distintos de 

uma mesma sociedade: o Brasil colônia e o independente. Ao proceder assim, unifica as duas 

temporalidades, fundindo-as em uma única. Desconsidera, desta feita, o marco da 

independência que separaria Colônia do Império. O que fundamenta e permite esta operação, 

e esta é nossa segunda consideração, parece ser a continuidade da luta contra a ausência de 

liberdade sob o governo monárquico, entendido como despotismo.  

Os acontecimentos destacados no calendário autorizam esta leitura. Nestes, 

fuzilamentos (de Frei Caneca, de Padre Roma, de Padre Miguelito e de Domingos Martins), 

assassinatos (de Nunes Machado e de Libero Badaró), enforcamentos (de Raticliff e de 

Tiradentes) e o esquartejamento de Felipe dos Santos são lembrados com parte do calendário 

republicano na medida em que marcam momentos importantes na luta pela liberdade. O texto 

que destaca os protagonistas injustiçados também denúncia o perpetrador, o algoz. Houve 

enforcamento no reinado de Maria I, fuzilamento no de João VI e no de Pedro I e assassinato 

no de Pedro II. Os acontecimentos destacados têm em comum o fato de representarem 

diferentes manifestações da luta contra a tirania, bem como a evidência desta mesma tirania.  

Esta nova economia do tempo histórico fundamenta e é complementada pela 

efeméride destacada para setembro: “Farça do Ypiranga, 7 de Setembro de 1822. Regência do 

Príncipe da Beira.” O Marco que fundamentava a associação entre o império e a liberdade é 

denunciado como farsa e aquele que exerce o poder não é nomeado como príncipe do Brasil, 

mas da Beira. Ou seja, não houve independência, conquista da liberdade, mas tão somente 

uma encenação, uma apropriação do discurso da liberdade por aqueles contra os quais ele era 

dirigido. Portanto, a Colônia e Império podem ser apresentados como a mesma coisa, o que 

justifica e torna legítimo, não necessariamente nesta ordem, a luta em prol da liberdade. A 

continuidade da monarquia traduz a continuidade do despotismo, o que justifica a 

continuidade da luta em prol da liberdade.  

Esta forma de organizar o tempo tem como suposto que a repressão aos movimentos 

que buscavam a liberdade e de seus líderes fazem parte de um todo: o embate entre os 

defensores e os rivais da liberdade. É a permanência da repressão que autoriza a desconsiderar 
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a noção de ruptura subjacente às comemorações do Sete de Setembro. Lembremos que os 

poemas que tratam o Sete de Setembro como marco fundador do Brasil livre o apresentavam 

como o ápice, momento privilegiado e final das lutas contra a dominação portuguesa. Daí ter 

como efeito legitimar a coroa identificada com o monarca-herói-libertador ao mesmo tempo 

em que tornava as lutas anteriores como resolvidas e passado histórico.  

Nesta reescrita da história, as lutas contra a dominação portuguesa e as lutas contra o 

Império são identificadas como lutas pela liberdade. O contraponto desta economia é que os 

governos português (na colônia) e imperial (no Brasil independente) se assemelham quando 

analisados sob o prisma da ausência de liberdade. Assim, podemos dizer que os poemas 

promovem também uma “republicanização” dos movimentos sociais e/ou políticos da história 

do Brasil até o final do século XIX.  

Estes dois processos têm como centro o movimento da Inconfidência Mineira e a 

figura de Tiradentes. Estes ocupam um lócus privilegiado capaz de promover três 

deslocamentos de suma importância. O primeiro seria o de fornecer lastro histórico às 

reivindicações de liberdade dos republicanos. Neste sentido se aproximaria dos demais 

eventos resgatados e cultuados por estes. O segundo seria o de afirmar uma pretensão de 

liberdade que passava pela separação de Portugal e que ainda não teria sido alcançada. Esta 

operação permitia apresentar a monarquia como resultante e parte da repressão portuguesa aos 

movimentos separatistas e/ou que lutaram pela liberdade no período colonial. Dessa forma, a 

independência promovida pela dinastia foi antecedida e viabilizada pela repressão da coroa 

portuguesa a estes movimentos. A prisão e execução dos líderes e participantes dos 

movimentos anteriores permitiram que a dinastia se apresentasse como a realizadora da nossa 

independência. A operação promovida pelos republicanos tinha, então, um duplo alcance: de 

um lado questionava as comemorações e saudações ao Império como início do Brasil livre e, 

por outro, permitia acusá-lo de continuidade, de conivente e praticante da repressão e de 

usurpador do sonho de liberdade dos brasileiros. Ao Império-ruptura-liberdade os 

republicanos constroem e fazem circular a imagem do Império-continuidade-tirania  

Se o sentido das lutas anteriores ao Sete de Setembro e a dos republicanos é comum, 

então as estruturas de poder contra quais se opõem também o são. As duas dimensões da 

similitude (entre as lutas e poder) são complementares, são manifestações da continuidade. À 

permanência da tirania teríamos a permanência das lutas pela liberdade.  

O efeito deste processo foi fornecer um ponto de apoio para o discurso da liberdade, um 

novo fundamento, alternativo ao discurso do Sete de Setembro, ao discurso monárquico, portanto. 

Isto foi particularmente visível no resgate, leitura e (re)escrita da Inconfidência e sua 
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transformação em monumento. A partir de 1882 passou-se a publicar anualmente, em abril, um 

tablóide alusivo a Inconfidência Mineira sob o título de Tiradentes. O movimento de Minas 

representaria o sonho/projeto de liberdade ainda não realizado, uma vez que o Império e a colônia 

não se distinguiriam. No território comum da idéia de liberdade e sua associação à separação de 

Portugal, 1822, a forma concreta como esta ocorreu, pôde ser contraposta a 1789, como deveria 

ter ocorrido. Por ter sido reprimido por aqueles que promoveram 1822, 1789 continuava atual, 

seria um projeto pelo qual ainda teríamos de lutar. O fato de a dinastia não estar mais além-mar e 

o Brasil não ser mais uma colônia não mudava o essencial: a busca/instituição da liberdade, ainda 

que tardia. Mesmo que este tardia correspondesse a quase 100 anos. 

História, progresso e evolução são tratados como equivalentes, uma trindade laica que 

promete um futuro grandioso, em último caso, por ser mais do que o presente. As iniciativas e 

avaliações do presente informam e são informadas pelo olhar colocado adiante no tempo. A 

referência no futuro e a idéia de progresso permitem contestar a organização do Império, 

servem de contraponto e medida do que existe, do instituído. Assim, o presente assume por 

antecipação uma roupagem de passado, perde sua atualidade, aparecendo como algo que deve 

e que será superado. O futuro assume assim uma dupla significação: indica um tempo e uma 

organização. Os textos, ao tomar o futuro como foco, promovem o abandono do passado 

como referência existencial. O passado e o presente não nos aprisionariam e limitariam nossas 

possibilidades históricas, não estabeleciam limites, pelo contrário, abriam possibilidades e 

impunham modificações. Esta mudança epistemológica ou de referencial liberta o homem do 

passado, da história, e traduz a incorporação de uma sensibilidade própria do século XIX. Se 

o tempo é mudança constante, se futuro sempre traz mais e novas alterações, a não 

modificação significa permanecer no passado. Nesta chave, antecipação do futuro ou 

iniciativas no sentido de acelerar a história é positiva. Acelerar a história não é acelerar o 

tempo, mas agir no sentido de instituir ou criar condições para a realização das práticas e 

sociabilidade positivas que o futuro, sempre visto como positivo, promete.  

Esta perspectiva vista nos poemas republicanos tem como efeito transformar o 

presente em passado. Se o futuro é toda esta promessa, o presente assume por antecipação a 

imagem de atraso e tradição arcaica, negação do futuro por ser continuidade do passado. A 

lógica temporal é assim subvertida em função de um projeto que pretende substituir o 

existente em um futuro próximo em nome de uma continuidade com as lutas do passado. O 

porvir está sendo atado ao passado e dissociado com o presente. No limite, esta economia do 

tempo vai produzir e colocar em circulação a imagem do Império como o arcaico e anti-

moderno, explorando ao máximo os cabelos brancos de Pedro II. 
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Os monarquistas vão buscar outra relação com o tempo. Para estes, a relação passado, 

presente e futuro se dá em outros termos. A legitimidade monárquica resulta de uma 

economia do tempo que afirma ser o presente fruto de uma ruptura com o passado colonial. O 

Império é a sociedade brasileira que resultou de sua libertação do julgo colonial. No limite, 

seria a própria libertação da sociedade brasileira e seu nascimento enquanto tal. O futuro que 

nos aguarda nesta lógica seria a continuidade do presente, ou seja, a evolução da atual 

organização política e social. Em termos concretos, a monarquia entraria no século XX na 

forma de um terceiro reinado. O presente já seria o futuro. 

Em que pesem as distinções, há um elemento comum: a história só teria dois tempos, o 

passado e o futuro, mediados pela idéia de ruptura. O primeiro indicaria o arcaico, o antigo 

que não queremos; o segundo indicaria o moderno, o progresso que buscamos. A diferença 

entre monarquistas e republicanos, neste caso, resulta de onde o presente é colocado, se no 

passado ou no futuro. O presente antecede a ruptura (perspectiva dos republicanos) ou dela 

resulta (visão dos monarquistas). O princípio ordenador destas duas visões é a noção de 

rompimento, existindo somente o antes e o depois deste. Este rompimento marcaria a 

passagem do Brasil arcaico para o Brasil moderno, ou melhor, indicaria a entrada do Brasil na 

civilização, na era do progresso.  

Os monarquistas trabalham o presente como produto e evidência de ruptura com o 

passado, seria sua efetivação. Os republicanos pensam o presente monárquico como prova da 

continuidade com o passado, a ruptura seria neste caso uma promessa do futuro. Ambos 

buscam na história e na organização do tempo a lógica para legitimar suas propostas políticas. 
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Brasil, pra sempre1: futebol e política na revista Veja (1970) 

 

Lívia dos Santos Chagas*
 

 

Resumo: Em 1970, enquanto o Brasil vivia os momentos mais duros da ditadura militar, a 
mídia mostrava um país tomado por uma euforia nacionalista. Visando estabelecer o 
consenso, a propaganda política divulgava idéias de identidade e participação nacional, pelo 
estímulo à popularidade do presidente e promoção de feitos do regime. Uma das estratégias da 
propaganda foi a associação do futebol à imagem do governo. Na divulgação dos ideais do 
regime como nacionais, a imprensa foi fundamental. Além do controle dos meios de 
comunicação pelo aparato de censura e propaganda, os governantes contavam com a 
colaboração de alguns desses veículos. As preocupações em controlar a mídia são justificadas 
ao se entender que fatos divulgados nos jornais são aceitos como verdadeiros e acabam 
incidindo nas representações sociais e participando da construção de memória e identidades 
sociais. Ao tutelar a imprensa, o governo controlava essa construção. Neste trabalho será feita 
a análise do discurso da revista Veja de 1970 relativo ao futebol. Reportagens mostravam o 
futebol como elemento da identidade nacional relacionado ao regime. Essas construções 
discursivas orientam a produção de sentidos sobre os acontecimentos e são controladas por 
questões históricas, sociais e ideológicas. 
 
Palavras-chave: Ditadura militar – Discurso Jornalístico – Futebol. 
 
 
Abstract: In 1970, while Brazil lived the hardest moments of the military dictatorship, the 
media showed a country taken by a nationalist euphoria. To establish a consensus, the 
political propaganda disseminated ideas of identity and national participation, encouraging the 
popularity of the President and promoting the regime. One of the strategies used was the 
association of soccer to the image of government. The press had a  key role disseminating the 
ideals of the regime nationally. Besides using censorship and propaganda to control the 
media, the government had the support of some of these vehicles. The concerns to control the 
media are justified if we understand that many of the facts disclosed in the papers are 
accepted as true and contribute to the construction of social representations, social memory 
and social identities. By controlling the media, the regime controlled this construction. The 
objective of this paper is to analyze  the discursive constructions of the magazine Veja that 
had soccer as theme in 1970. Articles  showed soccer as part of Brazilian national identity 
associated with the regime. These constructions guide the production of meaning about the 
events and are controlled by historical, social and ideological issues. 
          

Key-words: Dictatorship – Journalistic discourse – Soccer. 
 
 

Aquele foi um processo muito difícil, trágico para a nossa esquerda. 
O que podemos tirar de útil é, justamente, o seu estudo. 

É nesse sentido que considero a história uma ciência revolucionária... 
pelo estudo de experiências como foi a dos anos sessenta e setenta 

 
Jacob Gorender 

 

                                                 
1  Manchete de capa da edição comemorativa pela vitória na Copa de 1970 da Veja. Veja, no 94 de 24/06/1970. 
*  Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Memória Social da Universidade Federal do estado do Rio de 

Janeiro – UNIRIO. Bolsista Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal – CAPES. 
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 Em 1970, enquanto eram vividos os momentos mais violentos da ditadura militar, os 

meios de comunicação divulgavam imagens do Brasil tomado por uma euforia nacionalista 

graças às repercussões do Milagre Econômico e da vitória na Copa de 1970. 

 Após o golpe de Estado dado pelos militares em 1964, foi instaurado um regime de 

exceção, no qual o Poder Executivo foi sendo ampliado em detrimento dos demais poderes. 

Muitas foram as arbitrariedades cometidas pelo governo estabelecido com a nova ordem 

política. Atos institucionais foram impostos, limitando as liberdades individuais, extinguindo 

partidos políticos, determinando o fechamento do Congresso, Assembléias Legislativas e 

Câmaras Municipais, estabelecendo eleições presidenciais indiretas. No entanto, os militares 

tiveram a preocupação de manter a estrutura das instituições políticas do regime anterior, o 

que poderia demonstrar as características democráticas do governo. Sonia Regina Mendonça e 

Virgínia Maria Fontes (1991) afirmam que da coexistência de instituições de duas ordens 

políticas, “uma ordem legal e uma de exceção” (p. 35), surgiram a instabilidade do regime e a 

falta de legitimidade de seus governantes. 

 Atentos a essas questões, o regime estabeleceu um aparato de comunicação, que 

contava com uma estrutura encarregada da propaganda política e paralelamente, órgãos 

responsáveis pela censura aos meios de comunicação.  

 A propaganda buscava estabelecer o consenso social e veicular um projeto de nação, a 

partir da divulgação de ideias de identidade nacional e participação do povo, demonstrando 

que os militares estavam comprometidos com os anseios da população e que colocariam o 

país no caminho do desenvolvimento (Carlos Fico, 1997). Nessa lógica, as campanhas de 

propaganda se apropriavam de tudo o que era popular e vitorioso e tinham como base 

estimular a popularidade do presidente e a promover os feitos do regime. 

 O estabelecimento de uma associação entre o futebol e a imagem do governo foi uma 

das estratégias adotadas na busca por ideais de identidade nacional. Desde a década de 20, o 

Poder Público aparece como um dos financiadores do futebol com a seleção brasileira, mas 

isso só se torna mais perceptível com Getúlio Vargas no Estado Novo. Assim, nos anos 30, 

surgem os primeiros narradores do estilo de jogo brasileiro, com discursos associados à 

formação de sentimentos nacionais. Nesse momento, a seleção começou a ser transformada 

em metáfora de nação no imaginário popular. Em 1970, o futebol estava extremamente 

difundido pelo país, transformado em espetáculo popular, em manifestação cultural do povo; 

instituído e inventado como paixão nacional, servindo aos interesses do governo estabelecido. 

A Copa de 70 ratificou a ideia surgida nas décadas anteriores de futebol como esporte 

nacional e de um estilo próprio e inerente ao brasileiro. Assim, foi apropriada a ideia de que a 
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habilidade futebolística e a vitória são atributos inerentes ao povo brasileiro.  

 Eric Hobsbawm e Terence Ranger (1984) demonstram que a invenção de tradições 

visa “... inculcar certos valores e normas de comportamento através da repetição” (p. 9) e 

ocorre através do estabelecimento de uma continuidade entre passado e futuro. Segundo os 

autores, o esporte foi uma das formas de identificação utilizada durante a formação dos 

estados nacionais. 

 Na divulgação dos ideais do regime como nacionais, a imprensa foi fundamental. 

Além do controle dos meios de comunicação através da aliança entre censura e propaganda, 

que serviu para apoiar o exercício do poder político, os governantes contavam com a 

colaboração de parte desses veículos (Beatriz Kushnir, 2004). 

 Ana Paula Goulart Ribeiro (2004) discute como, com o desenvolvimento dos meios de 

comunicação, a história, que sempre esteve vinculada ao discurso do poder e à memória, 

cedeu espaço para o jornalismo na construção da memória oficial. Segundo a autora, “... os 

meios de comunicação... passaram a ocupar uma posição institucional que lhes confere o 

direito de produzir enunciados em relação à realidade social aceitos como verdadeiros pelo 

consenso da sociedade” (p. 115). Assim, é possível entender as preocupações em controlar a 

mídia, justificadas já que os fatos divulgados nos jornais são aceitos como verdadeiros, 

incidindo nas representações sociais e participando da construção de memória e identidades 

sociais. Ao tutelar a imprensa, o governo tentava manter o controle dessa construção. 

 Reportagens mostravam o futebol como elemento da identidade nacional e relacionado 

ao regime. A partir disso, buscamos entender de que forma foi construída essa relação na 

revista Veja. Para o historiador Alves (2000), “A Veja participou de forma ativa do esforço 

legitimador da Assessoria Especial de Relações Públicas (AERP)”. Criada em 1968, a 

Assessoria Especial de Relações Públicas da Presidência da República era responsável pela 

propaganda do governo. 

 Mediante a análise de construções discursivas de textos publicados na Veja, 

percebemos que a revista construiu seu discurso tendo como perspectiva sua inserção no 

panorama do período e levando em consideração o endurecimento do regime (ocorrido no 

governo de Emílio Garrastazu Médici), a censura e a propaganda política. 

 A partir das questões acima expostas foram desenvolvidas as questões que nortearam a 

análise: De que forma o futebol era significado nas matérias da revista Veja? Como foi 

construída pela revista a relação entre o governo e futebol? 

 Para entender como foi construída discursivamente a relação entre futebol e política 

nas práticas da mídia impressa do regime militar, foi desenvolvido um dispositivo de análise 
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com referencial teórico-metodológico na análise do discurso de vertente francesa. 

 A análise do discurso pretende estudar as construções ideológicas de um discurso e 

suas relações com a história e a sociedade em que esse discurso é produzido a partir de uma 

constituição multidisciplinar, que coloca em relação diversas áreas do conhecimento das 

ciências humanas. Segundo Eni Orlandi (1999) a análise do discurso “... visa fazer 

compreender como os objetos simbólicos produzem sentidos” (p. 26). As construções 

discursivas orientam a produção de sentidos sobre os acontecimentos e são controladas por 

questões históricas, sociais e ideológicas. Assim, as condições de produção de um discurso 

são fundamentais e, por isso, apresentadas como mais do que acontecimentos históricos, mas 

como condições que dão base para se entender a própria possibilidade de construção do 

discurso do período. 

 

 

Futebol e patriotismo: elementos de integração 

 

 São constantes as referências à unidade da população que o futebol, enquanto esporte 

nacional, seria capaz de estabelecer, e a ordem com que as diversas classes sociais da 

sociedade brasileira se relacionavam. As construções visavam propagar a crença da igualdade 

e integração entre os brasileiros. Além disso, os textos remetem à ideia do futebol como 

elemento de identidade de toda a população em acordo com uma memória discursiva, que 

desde os anos trinta o vinculava aos sentimentos de nacionalidade, conforme sequência 

abaixo: 

 

1. Uma arte popular e barata: o futebol não requer alfabetização, duas pedras fazem 
o gol, uma bola faz o jôgo. Essa economia o tornou tão difundido. São mais de 10 
000 partidas a cada domingo, da qual participam ou já participaram 85% dos 
brasileiros. Toda a população, assim, é parte ativa no processo de criação dessa 
arte que é o futebol. 
Por isso, é possível o acordo entre o intelectual e o semi-alfabeto, sôbre a beleza 
dêste ou daquele gol. Todos têm direito e condição para opinar, e essas opiniões 
pouco divergem, na verdade. Foi a nação em pêso que obrigou, por exemplo, 
Zagalo a mudar o Selecionado na partida contra a Áustria. Se houvesse uma 
pesquisa nacional sôbre os cinco ou dez melhores jogadores da atualidade, a 
unanimidade seria impressionante (Veja, no 93 de 17/06/1970, Festividade e 
conflito, p. 56, grifos nossos). 

 

 O futebol, além de servir aos ideais do governo de busca por uma alma nacional 

(Fico, 1997), poderia demonstrar a grandeza do Brasil. Algumas das ideias divulgadas pelos 

militares tiveram suas bases ideológicas estabelecidas no Estado Novo, momento em que a 

forte presença do Estado imprimiu características patrióticas e ufanistas aos esportes. O 

governo pretendia estimular a identificação dos brasileiros através do estímulo a sentimentos 
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de reconhecimento entre os indivíduos. Ao estimular esses sentimentos, os militares atuaram 

conforme ditam Hobsbawm e Ranger (1997) sobre as invenções das tradições, que servem 

para manter e estimular sensação de pertencimento a um grupo, a uma comunidade. 

 O nacionalismo está baseado nas questões que fazem com que os indivíduos 

mantenham uma identificação em virtude da crença na condição de grupo, em virtude de 

origem e destino comuns. Além disso, o entusiasmo que o futebol traria no povo brasileiro 

poderia ser justificado pelo patriotismo, a vaidade da população enquanto comunidade. A 

ideia de patriotismo, o sentimento de pertencimento e o destino de grandeza do Brasil, 

presentes no discurso da Veja, podem ser vinculados à propaganda governamental, que 

exaltava o que era ser brasileiro, assim como a unidade do povo: 

 

2. Talvez aqui interfira uma outra situação em que o entusiasmo está ìntimamente 
ligado a um conceito de superioridade, o patriotismo. Um povo ainda jovem, de 
glórias poucas e esporádicas – um vôo de Bartolomeu de Gusmão, um vôo de 
Santos-Dumont –, se exaltaria ao ficar claro que é uma potência mundialmente 
respeitada pelo menos em uma atividade. Então se explicariam as bandeiras 
ondulantes enroladas no corpo, o verde-e-amarelo que brota sùbitamente de dentro 
de um carro, nas mãos das pessoas, nas janelas e nas sacadas. 
Que brios patrióticos andam fervorosos ficou evidenciado nas verdadeiras 
escaramuças promovidas pelos torcedores em Curitiba, onde o próprio Hino 
Nacional foi uma das armas. (Veja, no 93 de 17/06/1970, Festividade e conflito, p. 
56, grifos nossos) 
 
3. Ao fazerem a festa juntos nas ruas, gritando os mesmos nomes, cantando as 
mesmas canções ingênuas, abraçando-se, os brasileiros se sentem parte de uma 
grande comunidade. (Veja, no 93 de 17/06/1970, Festividade e conflito, p. 56, 
grifos nossos) 

 

 O patriotismo servia também como forma de legitimar as associações do futebol à 

guerra, que são recorrentes no discurso da revista. Sob essa perspectiva, uma guerra que 

ocorre em virtude dos interesses da nação. Além disso, essa associação deixa claro o caráter 

de militarização do regime. Muitas vezes o futebol é definido também como festa. Em ambos 

os casos, quando é definido como festa e como guerra, está presente a noção de coletividade. 

O texto da revista afirma que, como uma festa, o futebol não pode ser realizado sozinho, mas 

coletivamente. Como observado a seguir: 

 

4. ... o presidente disse ao cronista Armando Nogueira... “Futebol é uma guerra” 
disse o general, “e numa guerra as regras só valem até certo ponto...” (VEJA, nº 78 
de 04.03.1970, A garra das feras, p. 21, grifos nossos) 
 

5. O futebol é uma festa. Uma orgia, ainda que casta... “Association”, o chamam 
internacionalmente – e ninguém podia fazer uma festa, principalmente essa, 
sòzinho. (Veja, no 93 de 17/06/1970, Festividade e conflito, p. 54, grifos nossos) 
 

6. Mas o futebol, ainda sendo uma festa, é também uma guerra. Trata-se, antes e 
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acima de tudo, de liquidar o inimigo. Êsse caráter ambíguo do futebol, essa 
contradição entre festividade e conflito, reflete-se também fora de campo de jôgo. 
Nisso possìvelmente reside o segrêdo da euforia militante, da alegria combatente 
que tomou conta do país nos últimos dias. (Veja, no 93 de 17/06/1970, Festividade 
e conflito, p. 54, grifos nossos) 

 

 É necessário destacar que as construções discursivas que se referem ao esporte como 

guerra podem assentar sua significação no caráter de militarização do governo. Ou seja, as 

sequências remetem à militarização do país através do regime imposto e, nessa perspectiva, a 

euforia que toma o país após as vitórias da Copa de 1970 é militante ; e a alegria, combatente. 

 Na primeira sequência das acima apresentadas é o próprio presidente Médici que diz 

que o futebol é uma guerra. O fechamento de sua fala é que “numa guerra as regras só  valem 

até certo ponto”.  Destacando-se que a fala é do presidente do regime autoritário, responsável 

pelos anos em que a repressão imposta pela ditadura militar foi mais violenta, as construções 

tomam conotações mais representativas. Como afirma Kushnir (2004), “... o governo Médici 

(1969-1974), que legalizou o ilegalizável” (p. 48). Assim, pelos interesses do regime, na 

guerra contra o comunismo e a subversão, justificados pelo desenvolvimento, as regras 

também só valeram até certo ponto. 

 

 

Médici: homem comum 

 

 Um sentido sempre presente se constrói a partir da relação entre a construção da 

imagem de Médici e do governo e a ideia do futebol como elemento da identidade do 

brasileiro. Isso acontece de tal forma que a edição da revista posterior à comemorativa do 

Tricampeonato Mundial trazia na capa a foto de uma estátua do presidente, com a manchete: 

A nova imagem de Medici. Duas reportagens faziam referência à capa e eram intituladas: A 

imagem do sucesso, que falava de como a rotina do presidente tinha sido modificada pela 

vitória do futebol e de que forma isso contribuiu para a popularidade do governo; e O sucesso 

da imagem, falando que a euforia pelo campeonato mundial foi maior do que a esperada e das 

repercussões do acontecimento.  

 Médici é apresentado em alguns textos da revista como homem comum, torcedor 

como qualquer outro brasileiro. O gosto popular do presidente, e o gosto pelo futebol, 

poderiam demonstrar como os ideais do governo estavam de acordo com os interesses da 

população, visto que o próprio presidente é um brasileiro como todos os outros. O general-

presidente era associado ao cafezinho, ao cigarro e ao futebol, características que fariam dele 

um homem comum identificado com os brasileiros. 
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7. Para o Presidente Garrastazu Medici (um dos 90 milhões de técnicos de 
futebol que vivem no Brasil)... (Veja, nº 78 de 04.03.1970, p. 21, grifos nossos) 
 

8. Tenho muita confiança na Seleção (...) 
Quem fala assim é o torcedor Emílio Garrastazu Médici, que, por ser também 
presidente da República, pôde oferecer um almoço aos jogadores da Seleção... 
(Veja, nº 87 de 06.05.1970, p. 20, grifos nossos) 
 

9. Na quarta-feira, radinho de pilha na mão, fumando muito, o presidente assistiu 
ao jogo contra a Áustria, no Maracanã. (Veja, nº 87 de 06.05.1970, p.20, grifos 
nossos) 

 

 De acordo com Fico (1997), “o presidente Médici (...) fruiria de alguma popularidade 

(...) graças à eficácia da propaganda (...) e aos desempenhos da economia e do futebol” (p. 9). 

Após a Copa do Mundo a imagem do presidente toma proporções ainda mais populares. 

 Estavam presentes no discurso da revista críticas, sentidos destoantes e deslizamentos, 

que, na maior parte das vezes aparecem de forma sutil. De acordo com Juliana Gazzotti 

(1998), a Veja “... era um ‘opositor de elite’, ou seja, não queria uma ruptura radical com a 

ordem social, política e econômica e, ao mesmo tempo, não queria o controle da liberdade de 

informar” (p. 206). As relações entre a imprensa e o governo eram estabelecidas considerando 

a estrutura comunicação, que controlava a divulgação de informações durante o período. De 

toda forma, parte da imprensa serviu de apoio ao exercício do poder durante o regime militar. 

 

Considerações finais 

 

O discurso da imprensa se constituiu como formador de opinião da população e lugar 

de construção de memória, pois a linguagem jornalística constrói sentidos, se caracterizando 

sempre como lugar de disputas políticas e ideológicas, que acaba por refletir as condições de 

produção do período. Foi possível observar que a revista Veja construiu seu discurso visando 

sua inserção no panorama do momento político que se apresentava, tendo em vista o 

endurecimento do governo Médici, a censura e a propaganda governamental. 

Nessa lógica, as vitórias do futebol apareceram associadas aos governantes do pós-64. 

Apesar de existirem críticas e contradições na revista, muitos dos sentidos encontrados nas 

sequências analisadas podem ser associados ao discurso da propaganda política dos militares. 

Ao tomar como referência o trabalho desenvolvido por Fico em 1997, no livro Reinventando 

o Otimismo, é possível perceber que esses dois discursos, o da Veja e o do governo, se tocam 

em muitos momentos. Isso confere a ambos efeitos de unidade e coerência: um discurso, em 

seu dizer, legitima os enunciados do outro. 

No entanto, ao contrário da normalidade transmitida pelo conteúdo da revista, o 
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período foi um momento de exceção que deixou marcas nas estruturas sociais, políticas e 

econômicas do Brasil principalmente em virtude da repressão, da tortura, da despolitização e 

do endividamento do país. 
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“De dia falta água, de noite falta luz”: trajetórias e experiências dos primeiros 
moradores do Conjunto Habitacional Prefeito José Walter (1970 -1982) 

 
Marise Magalhães Olímpio* 

 
Resumo 
Este texto procura discutir como os moradores do Conjunto Habitacional Prefeito José Walter, 
criado em 1970, lidavam com as dificuldades vivenciadas e que meios criavam para tentar 
solucioná-las, dando ênfase ao problema do abastecimento d’água.  
Palavras – chave: Água – Sociabilidades - Conjunto Habitacional Prefeito José Walter. 
 
Resumé 
Ce document vise à examiner comment les résidents de Groupe Logement Maire José Walter, 
créé en 1970, ont traité de les difficultés rencontrées et quoi les moyens ont créé pour essayer 
de les résoudre, en mettant l'accent sur le problème de l'approvisionnement en eau. 
Mots - clés: Eau – Sociabilités - Groupe Logement Maire José Walter 
 

 

 

Introdução 

A água foi domesticada, tornou-se mais um produto a ser comercializado. Hoje 

para termos acesso a ela basta realizar um gesto de rotação no sentido horário e ela jorra seja 

de uma torneira, de um chuveiro ou qualquer outro instrumento moderno criado com o 

objetivo de nos dar mais “comodidade”. Antes, presente em rios, cacimbas, lagoas e bicas 

naturais da cidade, as pessoas eram capazes de compreender através da observação, e da 

própria participação no processo, o caminho que a água percorria até que esta fosse 

consumida. A partir do momento que esta foi canalizada e passou-se a cobrar pelo conforto de 

tê-la em casa já higienizada, perdeu-se este conhecimento. Será? Felizmente a história não é 

linear, num mesmo espaço podemos observar diversas temporalidades se entrecruzando e 

perceber que quando se faz necessário as pessoas podem (se tiverem conhecimento para tal) 

recorrer a estes métodos mais trabalhosos, mas que demandam menos custo, para resolver de 

maneira imediata um determinado problema, como a falta de água. 

“A gente tinha até um lema: De dia falta água, de noite falta luz... Mas era verdade, 
a gente tinha que cavar cacimba pra tirar água pra beber. Tinha luz, mas não era em 
todo canto, faltava energia... dava problema porque num tava tudo terminado. A 
terceira etapa onde a gente morava, na minha rua só tinha nós de morador, né, num 
tinha nada. Os ônibus, tinha um ônibus que vinha Mondubim – Siqueira, tinha só 
esse ônibus que fazia a rota pelo Siqueira e vinha pra cá. (...) Então era muito 
difícil. Mas como era a esperança de ter a nossa casa própria a gente enfrentou, 
porque pagar aluguel naquela época já era difícil.”1 

                                                 
*   Desenvolve pesquisa na Universidade Federal do Ceará como aluna do Mestrado em História   Social. 
1  Entrevista com Lucimar Gomes de Almeida em 05.06.08, Voluntária da Associação do Micro e Pequeno 

Empresário do José Walter. Chegou a Fortaleza em 1967, moradora do bairro desde 1971. 
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A família de Dona Lucimar foi umas das muitas que deixaram o interior do estado do 

Ceará, no contexto de acirramento do processo de urbanização, ocorrido na segunda metade 

do século XX, e veio morar na capital em busca de melhorias de vida, dentre estas a obtenção 

de uma casa própria. Anseio que fazia parte do imaginário destes que chegavam à cidade, pois 

segundo o documento As migrações para Fortaleza elaborado em 1967, o desejo de possuir 

uma casa própria só perdia em importância para o desejo de empregar-se (Ver Santiago, 2002, 

p.120). Para muitos, Fortaleza seria o lugar para resolução de todos os males, onde parecia ser 

possível inserir-se dentro do mercado de trabalho, o que proporcionaria acesso a bens 

julgados inadquiríveis no lugar de origem.  

Dona Lucimar veio de Quixeramobim2 para Fortaleza em 1967, ainda criança 

acompanhando seus pais. Moraram inicialmente de aluguel no bairro do Jóquei Clube, e 

posteriormente, com a criação em 1970 do, até então, maior conjunto habitacional de 

Fortaleza, o “Prefeito José Walter”, conseguiram obter a sua casa própria a partir do 

pagamento de pequenas parcelas mensais. Muitas outras famílias de migrantes perfizeram 

trajetória semelhante. 

O Conjunto José Walter (como será chamado daqui em diante) era deficiente em 

diversos aspectos: ineficiente fornecimento de água e energia, precariedade dos meios de 

transporte, e para além do que contou a moradora, ele ainda carecia de escolas, mercados, 

posto de saúde, dentre outros. Aqui, buscaremos compreender como essas pessoas lidavam 

com tais circunstâncias, e como desenvolveram meios para tentar amenizar estas 

“adversidades”, analisando suas trajetórias de vida, as experiências no local de origem, como 

também, as experiências compartilhadas no Conjunto.  

Podemos identificar, a partir do que narra D. Lucimar, que uma das opções para 

solucionar o problema da falta de água, ao qual iremos nos dedicar neste artigo, foi a 

construção de cacimbas residenciais pelos moradores. Mas antes cabe esclarecermos porque 

este problema se dava. 

Como a maioria dos conjuntos financiados pelo Banco Nacional da Habitação – 

BNH, as casas do Conjunto José Walter não eram iguais, existiam cinco modelos de casas, A, 

B, C, D e M. No caso específico deste, as casas de tipo A, B, C, que eram a grande maioria 

das 4.774 residências construídas, não tinham caixa d’água, daí serem mais baratas e 

destinadas aos mutuários de menor poder aquisitivo. Já a de tipo “D”, além de possuir caixa 

                                                 
2  Cidade localizada no sertão central do Ceará, a 203 km de Fortaleza. 
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d’água, era forrada. E a de tipo “M” era dúplex, possuindo um ponto comercial no térreo e 

caixa d’água, destas foram construídas somente 24 unidades em todo o Conjunto. 

Os moradores que não possuíam caixa d’água, só tinham água na torneira à noite, 

quando chegava a água encanada. Alguns chegaram a construir caixa d’água, mas muitos 

preferiram construir cacimbas, pois estas forneciam acesso ininterrupto à água gratuita. Os 

que não construíam cacimbas, seja por condição financeira, por falta de conhecimento 

técnico, ou por opção, tinham que guardar a água que iriam utilizar durante o dia. Para tanto, 

podiam construir reservatórios3 ou simplesmente armazená-la em baldes, “tambores” ou 

vasilhas.  Porém, quando a água armazenada acabava (seja dos baldes, do reservatório ou da 

caixa d’água) se tornava necessário recorrer a algum vizinho que tivesse possibilidade e 

vontade de cedê-la. Como se dava essa interação entre os moradores será o nosso enfoque. 

Percebemos durante a nossa pesquisa que os estudos sobre aglomerações urbanas, 

sejam bairros, ocupações ou conjuntos habitacionais, tendem a tratar os moradores de forma 

homogênea, mas no caso do “José Walter”, atentamos para a existência de fronteiras 

simbólicas entre esses moradores. O que observaremos é que num lugar onde a existência de 

“valores do campo” é perceptível, os conflitos entre estes e os valores que a urbanidade exige 

estarão presentes.  

 

A água: criadora de interações sociais 

Em 12 de maio de 1977, o Presidente Ernesto Geisel chega a Fortaleza com o 

objetivo de participar de quatro inaugurações de prédios públicos no estado, dois deles em 

Fortaleza, sendo estes o novo prédio da Assembléia Legislativa e o Centro Social Urbano 

Adauto Bezerra (CSU) localizado no José Walter. No jornal Tribuna do Ceará muitas são as 

empresas e instituições que escreveram notas de boas vindas ao Presidente. O mesmo se 

repete no dia 13 de maio, dia da partida de Geisel, agora para desejar-lhe uma boa viagem de 

retorno a Brasília. Dentre toda esta disputa por espaços propagandísticos no jornal e notícias 

que detalhavam o itinerário do Presidente, uma nota intitulada “Mondubim volta a ficar sem 

água” chama a atenção.  

Em consequência das últimas chuvas, rompeu-se na manhã de ontem um cano da 
adutora da Abreulândia, à altura da lagoa da Precabura, nas imediações de 
Mecejana, comprometendo seriamente o abastecimento d'água para o Conjunto 
Habitacional Prefeito José Walter em Mondubim, onde habitam aproximadamente 
5 mil famílias, afora estabelecimentos industriais e comerciais.4 

                                                 
3  Eram parecidos com cacimbas, formados por anéis de cimento no qual as pessoas armazenavam a água que 

iam utilizar durante o dia. 
4  Biblioteca Pública Meneses Pimentel – BPMP. Mondubim volta a ficar sem água. Tribuna do Ceará. 

Fortaleza, 13 de maio de 1977. p.10 
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Muito provavelmente a ida do Presidente ao José Walter, fez com que a imprensa 

tomasse conhecimento do problema e lhe desse algum destaque. Hoje percebemos nas 

entrevistas que a lembrança da ida do Presidente só é presente na memória daqueles que 

estavam engajados no movimento comunitário do bairro. Para os demais moradores parece 

não ter ganhado muito significado, talvez porque estivessem se preocupando com outras 

questões mais relevantes no seu cotidiano, que a ida de autoridades importantes para o bairro, 

como a resolução do problema de abastecimento d’água. 

O jornal do dia seguinte, 14 de maio de 1977, traz mais uma notícia sobre o caso, 

porém agora de forma mais detalhada, contendo fotos das pessoas carregando baldes com 

água, como também entrevistas com os moradores do bairro, que serão aqui exploradas, pois 

através destas, poderemos entender como eles se viam dentro do processo do qual faziam 

parte, uma vez que, neste caso, deixaram transparecer seus sentimentos, suas indignações, 

seus conflitos, assim como, seus valores e seus costumes. 

Comum às respostas sobre a situação vivida no Conjunto é o esclarecimento de 

que o problema da água é algo constante no bairro, que o rompimento da adutora só veio a 

agravá-lo, como nos conta  D. Rejane Oliveira Palmeira em 14 de maio 1977: 

 
As coisas já são difíceis com o método de distribuição, imagina se isto é 
prolongado. Para os serviços de lavagem de roupa a gente apanha em cacimbas, às 
vezes dá para remediar. Para beber e pra alimentação, são outros cem mil reis. O 
que temos de fazer é deixar a vergonha de lado e pedir nas torneiras das vizinhas.5 

 
Podemos deduzir a partir do que Dona Rejane  relata que ela  não possuía nenhum 

meio de acesso à água em sua residência. Chama a atenção essa distinção entre água própria 

ou não para o consumo, denotando um discernimento, que não aparece nas falas dos demais 

moradores nesta matéria, nem nas entrevistas realizadas hoje, basta lembrar do que D. 

Lucimar nos conta: a gente tinha que cavar cacimba pra tirar água pra beber.  Mais relevante 

ainda para nós é observar que para D. Rejane obter água da torneira, ela teria que “deixar a 

vergonha de lado” e pedir às vizinhas. Assim, a falta de água fazia com que os moradores 

precisassem recorrer um ao outro, criando uma interação entre os habitantes do Conjunto. 

Fica implícito, porém, que esta relação não era de todo harmoniosa, principalmente quando se 

tratava da cessão da água da torneira. 

No entanto, podemos compreender porque este ato era mais complexo, visto que, 

enquanto a cacimba seria uma fonte quase que inesgotável de água, a que saia da torneira 

                                                 
5  BPMP. “Água continua sendo problema no Conjunto Prefeito José Walter”. Tribuna do Ceará, Fortaleza, 14 

de maio de 1977, p.10. 
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estava numa caixa d’água e quando esta era cedida, estava-se retirando a possibilidade do seu 

usufruto pelo do dono da caixa em prol do outro, e ainda se pagando por isso. 

De tal modo, como seria a experiência de quem possui caixa d’água com relação à 

falta de água no Conjunto? Observemos o que fala, na mesma matéria de jornal (1977), a 

dona Maria das Graças da Silva: 

sei que está faltando água, porque a todo instante é passando gente carregando 
baldes, latas. Aqui em casa estamos resistindo, porque temos uma caixa, mas é 
poupando toda hora, visto que não sabemos até quando vai ficar com o problema no 
Conjunto. No lado da terceira etapa é feia a situação do pessoal. A água nunca 
chega nas residências, isto no inverno. No verão a coisa fica preta. Quando as casas 
tem caixa, a água não sobe. Ás vezes, mal chega numa torneira da pia, é preciso 
colocá-la quase rente ao chão. Há oito anos moro no Conjunto e toda vida foi este 
negócio de falta dágua.6 

 

Para D. Maria as pessoas que passavam carregando baldes e latas era o indicativo 

de que era necessário poupar água, pois se não o fizesse, posteriormente poderia ser ela a estar 

carregando vasilhames, visto que na situação em questão, não se sabia quando o problema do 

cano rompido seria solucionado. Mas com a situação normalizada, ou seja, a água chegando 

geralmente toda noite, D. Maria cederia água da caixa aos demais moradores? 

O problema da terceira etapa, lembrado ainda hoje nas entrevistas, se dava por esta 

possuir um terreno mais elevado que o restante do bairro, e os moradores afirmam que a água 

não tinha “força” para subir até lá. Foram construídas inclusive caixas d’água, exclusivamente 

para esta etapa, mas que nunca chegaram a funcionar, devido à mesma impossibilidade.  

A matéria do jornal continua a apresentar as falas dos demais moradores, dando a 

eles o papel de denunciar a situação em que se encontravam, possivelmente imbuída de um 

desejo de demonstrar imparcialidade. Desse modo, nos traz o relato de Dona Terezinha Rocha 

de Oliveira no qual perceberemos, mais claramente, as tensões em torno da água. 

Toda vez que falta água o pessoal vem aqui em casa apanhar na torneira do quintal. 
(...). Eu tenho muitas fruteiras no quintal, zelo pelas minhas plantas com o maior 
cuidado do mundo. Quando falta água tem gente que não entende e manda crianças 
vir aqui, então estragam tudo, inclusive já me deram prejuízos de peças de motor, 
prejuízo grande. O meu marido é que não gosta de ver gente entrando e saindo 
nesta confusão, mas eu gosto de servir os amigos, tenho prazer nisso. Já pensou 
uma casa com crianças e nenéns, tendo que lavar fardamentos, fazer comida na 
hora certa, sem um pingo d’água? É de deixar uma dona de casa louca. Pertinho de 
casa tem uma cacimba na calçada mas a dona da casa que mandou construir não 
permite que ninguém puxe água. É até fechada com cadeado. Desta vez o pior é que 
os moradores não foram avisados, se isto acontece, a gente guarda um pouquinho e 
fica poupando.7 

  

                                                 
6  Idem 
7  Idem. 
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Assim, num perceptível sentimento de empatia e solidariedade, D. Terezinha fala 

do seu contentamento em poder ajudar o outro, no entanto não deixa de ressaltar prejuízos 

causados, com o estrago das plantas e quebra de motor, como também o incômodo causado ao 

marido devido à perda de privacidade. Não esqueçamos também da vizinha de Dona 

Terezinha que tendo construído sua cacimba na calçada, um lugar público, colocava cadeado 

nela na tentativa de impedir que os moradores tivessem acesso à água, que, 

conseqüentemente, julgava ser dela. A partir do exposto, podemos sugerir que alguns 

moradores que tinham acesso a água, não se sentiam obrigados a distribuí-la e se o fizessem 

estabeleciam relações de poder.  

Na fala de Dona Terezinha, ainda nos chamou atenção a relação estabelecida com 

as suas fruteiras. Hoje nas entrevistas muitas pessoas falam que utilizavam o quintal das casas 

para plantio de árvores frutíferas e de ervas medicinais, atividade em que a utilização da água 

é essencial, como exemplo, voltemos com Dona Lucimar: 

 
A gente tinha uma horta, tinha mamão, banana e as verdurinhas. A minha mãe fazia 
um canteiro, a gente tem até foto da época do meu pai cuidando da horta Era muito 
bom, a terra daqui é muito boa. (...) A gente tinha aqueles remédios caseiros, era 
malva-santa, corama, malvarisco, hortelã, que a mamãe adora hortelã, essas coisas 
que a gente fazia chá em casa, né. 

 

No caso de Dona Lucimar podemos perceber que este plantio trata-se de um hábito 

de seus pais, possivelmente trazido do lugar de origem, Quixeramobim. No caso de dona 

Terezinha não podemos saber a origem deste hábito, mas sabemos que as condições do lugar 

demandavam o desenvolvimento de tais práticas, denominadas rurais, como a construção de 

cacimbas para se ter acesso constante a água, como também a plantação de árvores frutíferas 

ou ervas medicinais, para se ter mais fácil acesso a alimentação e a remédios. Procedimentos 

que tiveram sua reprodução facilitada pelo próprio espaço, visto que o solo era fértil, pois 

antes de ser construído o Conjunto o território era de mata virgem8, como também possuía um 

lençol freático bastante raso, devido ao Conjunto ser circundado por lagoas. Sobre esta 

relação estreita entre cultura e território, Milton Santos (2007, p.81) afirma que “a cultura, 

forma de comunicação do indivíduo e do grupo com o universo, é uma herança, mas também 

um reaprendizado das relações profundas entre o homem e seu meio, um resultado obtido por 

intermédio dos próprios processos de viver.” Desta forma a partir da relação com as demandas 

deste novo espaço, recria-se ou cria-se condições para se melhor habitar. 

                                                 
8  Antes da existência do bairro, o dono da terra, Sr. Casimiro Montenegro, tinha como atividade econômica a 

venda de madeira do lugar, processo que os mais antigos designam como “desmatamento”. 
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Entretanto, a falta de água não era vista como de todo um mal, outros agentes 

desse processo, presente nas lembranças dos moradores são as “lavadeiras da lagoa”, 

mulheres que ganhavam seu sustento a partir da lavagem de roupa e que, de certa forma, se 

beneficiavam da escassez de água, pois, como lavar roupa em casa demandava grande 

quantidade deste líquido, era preferível economizá-lo e pagar alguém para realizar este 

trabalho na lagoa, fonte de água abundante e gratuita.  

Melhor ainda era quando não era necessário pagar por essa lavagem de roupa, 

isso acontecia quando alguém de casa se disponibilizava a ir lavá-las. Assim, os mais jovens, 

com este ensejo, aproveitavam para se divertir tomando banho nas águas lagoa. Como nos 

conta D. Lenita9 : 

Quando faltava água, era a nossa, como é que se diz, era o nosso lazer. Porque tinha 
essa minha prima que morava aí, ela sempre lavava também. Era dia de sábado, a 
gente sempre gostava mais de ir era sábado. A gente fazia aquela trouxa, botava na 
bacia, botava na cabeça. Ia de biquíni já preparada pra tomar banho depois, que a 
roupa tivesse enxugando, porque a gente já vinha com a roupa enxuta. Enquanto ela 
tava enxugando, a gente tava tomando banho. Mas era muito divertido, o pessoal 
levava, tipo aqueles pique-nique, o pessoal levava comida, bebida (...). Tinha até 
carro, o pessoal botava uns carros lá. 

 
Desta maneira, os encontros nas lagoas eram um importante momento de 

sociabilidade, tanto para as lavadeiras como também para os mais jovens. Eram também uma 

maneira destes criarem uma relação com o espaço, como também criarem relações entre eles 

enquanto moradores do Conjunto.  

Dona Lenita, apesar de ter nascido em Fortaleza, ficou maravilhada ao chegar ao 

Conjunto e se deparar com o chuveiro que saia água, pois no bairro onde morava, o Floresta, 

“a água era na bomba”. D. Lenita fazia parte dos 85%10 dos moradores da COHAB11 que 

consumiam anteriormente água de “poços instantâneos ou cacimbas”, situação que não se 

alterou muito com a obtenção da casa no Conjunto José Walter, construído pela Companhia. 

Confirmamos então, que apesar de todo o ideário de modernidade, outros lugares da cidade 

também demandavam a construção de cacimbas para se ter acesso a água. 

Desde os primeiros anos após a fundação do Conjunto, 1970, que encontramos, 

seja em anuários, mensagens do governo ou jornais, notícias referentes à tentativa de se 

resolver a questão do fornecimento de água no Conjunto José Walter. No entanto o problema 

perdurou, aproximadamente, por 12 anos. Ao que parece, foi solucionado no governo de 

                                                 
9  Entrevista com Maria Lenita de Oliveira, 49 anos, em 30.05.2008, nascida em Fortaleza e moradora do bairro 

desde 1970.  
10  BPMP. Anuário do Ceará, 1971. p.94. 
11 Companhia de Habitação (COHAB) de capital misto, exigida pelo BNH, responsável pelo planejamento e 

execução dos projetos habitacionais no Estado. 
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Virgílio Távora, momento que foi comemorado com o que ficou conhecido no bairro como 

“Festa da Água”. Como nos conta o Sr. Medeiros12: 

 
Foi a festa da água, a chegada da água no José Walter. Ele abriu as turbinas lá, foi 
água muita, começou mais ou menos sete da noite, oito horas. Foi muito bonita, ele 
veio, inaugurou... aí foi onde melhorou, porque antigamente a nossa água vinha da 
Abreolândia, água de poço lá da praia da COFECO13, antiga né, vinha de lá nuns 
“canozin pequeninin”. (...). Aí quando o governador veio inaugurar com a Festa da 
Água, aí num faltou mais água não, graças a Deus. 

 

Conclusão 

Durante esta exposição enfocamos como a água foi um importante elemento 

causador de interação entre os primeiros moradores do Conjunto Habitacional Prefeito José 

Walter. Dedicamos-nos também a compreender que elementos (experiências anteriores, 

conhecimentos compartilhados, o próprio espaço) fizeram com que estas pessoas pudessem 

desenvolver meios para tentar solucionar o problema de abastecimento de água, tendo como 

principal exemplo, a construção de cacimbas. Estas só foram possíveis porque sua construção 

e/ou utilização já faziam parte do universo de conhecimento daqueles moradores. É possível, 

certamente, que pessoas que não tinham tal conhecimento antes de morarem no Conjunto 

tenham, a partir da troca de experiências, construído e/ou utilizado as cacimbas. No entanto, 

parece que estas, quando tinham possibilidade, devido à todos os problemas do lugar, dentre 

eles o da água, preferiam desistir do financiamento, devolvendo a chave de sua casa para a 

COHAB e indo morar em outro canto da cidade provido de regular infra-estrutura. 

Evidentemente, que estes moradores constituíam uma minoria no Conjunto. A grande maioria 

teve que elaborar modos de conviver com tais adversidades, compreender como este processo 

se dava é o principal objetivo da pesquisa em curso.  
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Os caminhos de ferro: moda, comunicação e cultura 
 

Helmara Giccelli Formiga Wanderley* 
 

The ways of the iron: fashion, communication and leisure in pombal 
 
ABSTRACT 
This work has as aim to show some changes of sensitivity and subjectivity occurred in 
Pombal since the arrival of the train of iron, what happened in the modernization context of 
town. In this meaning, analyse the impact of this material conquest about fashion, the easing 
in the communications and too the new practices daily of entertainment and leisure occurred 
between 1932 and 1959 years. Theoretically make use of the modernity concepts of Gervásio 
Aranha  historian. Bresciani’s sensitivity. Certaun’s use and inventions; Of leisure and 
entertainment  and Daniel Roche’s material culture. Such as methodology use the 
bibliography existence. The documents said officer. The iconography, so as the women and 
men memories who lived that years. 
 
 
 
 

1932, inauguração das linhas férreas e chegada da primeira locomotiva à Pombal, o 

que prometia “abrir suas portas para o mundo”1. A cidade estava muito movimentada naquela 

segunda-feira, 24 de outubro, afinal, tratava-se da mais importante conquista material 

realizada após a instalação da usina de luz. O número de pessoas nas ruas era grande já que 

segundo alguns dos nossos colaboradores, os moradores da zona rural também deslocaram-se 

até a cidade a fim de prestigiar o evento2. Muitos deviam estar extraordinariamente elegantes 

à espera do momento em que “a máquina que quase ninguém sabia o que era, iria aparecer na 

curva do ‘Rói Couro’, linda e veloz” (ALMEIDA, 2009B). 

Durante semanas não se falou em outra coisa em Pombal. Isso porque no período por 

nós estudado ainda predominava aquela “mística ferroviária”, que Gervácio Batista Aranha 

afirma ter-se proliferado entre os anos de 1880 e 1925, mística esta descrita por ele como 

“uma crença no papel redentor dessas varas de condão chamadas trilhos”. Em face de tal 

crença, não foram poucos os discursos que surgiram em defesa das benesses que o trem 

promovia aos lugares onde ia chegando. Assim, nos dias que antecederam a chegada da 

locomotiva àquela urbe, era possível encontrar as pessoas em frente à bodega de seu Josafá 

                                                 
1  Para Gervácio Batista Aranha, os trens e as estações eram “espécies de portas abertas para o mundo”, pois 

segundo este autor, os trens  “tornaram-se canais por meio dos quais essas estações se constituem enquanto 
espaços de intensa sociabilidade, convergindo para elas praticamente todos os interesses da coletividade em 
seus laços com o mundo exterior, sejam econômicos, políticos, afetivos” (ARANHA, 2005, p. 88). 

2  Informação prestada pelo Sr. João Pereira Sobrinho, em entrevista concedida a Sra. Maria das Graças Farias 
Formiga Wanderley em 26.01.2009 e transcrita por Helmara Giccelli Formiga Wanderley. Depoimentos 
parecidos também nos foram prestados pelo Sr. Pedro Fernandes de Almeida e pelas Sras. Francisca Trigueiro 
Tôrres e Benta Carneiro dos Santos. 
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falando sobre a máquina que se arrasta sobre trilhos. As pessoas diziam, lembrou-se o Sr. 

Pedro Fernandes de Almeida: “o trem é uma coisa muito moderna, muito boa. É o progresso! 

Aonde o trem vai chegando, as coisas vão melhorando” (ALMEIDA, 2009B).  

Os discursos pronunciados por políticos, clérigos, juristas e pela elite local eram 

concebidos enquanto única verdade possível. Em face disso é que foram criados discursos 

interessados e controladores sobre as transformações materiais pelas quais Pombal estava 

passando.  

Dessa maneira, a produção de discursos como aquele rememorado pelo Sr. Pedro 

Fernandes de Almeida, vem evidenciar o domínio exercido por alguns grupos sociais daquela 

cidade, mas também a recepção, assimilação, reprodução, apropriação e difusão de uma 

vontade de verdade, por homens e mulheres dos escalões menos favorecidos, em face do que, 

o trem foi considerado, por alguns dos seus antigos moradores, o canal através do qual 

Pombal atingiria um nível de progresso compatível com a altura do seu nível de 

desenvolvimento3; para outros, contudo, aquela máquina  

só servia para fazer fumaça, tanto que Luis Gonzaga fez uns versos aí que dizia 
assim: “comendo lenha e soltando brasa, tanto queima como atrasa”4., porque só 
fazia soltar fumaça mesmo (PEREIRA SOBRINHO, 2009). 

 

As primeiras locomotivas a chegarem a Pombal eram as famosas Maria Fumaça, 

sendo a maioria delas direcionadas especialmente ao transporte de cargas. Alimentadas a 

lenha e água, elas soltavam em todo o percurso, uma fumaça negra, que certamente quebrava 

o encanto que muitos haviam criado em torno daquela “maravilha da técnica moderna”. Mas 

naquela época, não havia discursos sobre impactos ambientais, isto era coisa que sequer se 

pensava naqueles anos. O desencanto era somente uma questão de estética. Imperceptível à 

maioria das nossas testemunhas, que certamente estavam deslumbradas com as benesses 

trazidas pelas “pequenas, desacunhadas5 e feiosas”  Maria Fumaça. 

Outro aspecto negativo que ficou implícito nos depoimentos dos nossos colaboradores 

e que fica bem evidenciado na fala do Sr. João Pereira Sobrinho, diz respeito aos constantes 

atrasos. Inclusive, lembra este rememorador: “no dia da inauguração o trem era para passar 

logo cedo, mas atrasou demais! E ninguém reclamou não.” (PEREIRA SOBRINHO, 2009). 

                                                 
3  Sobre isto ver: SOUSA, Antônio José de. Apanhados Históricos Geográficos e Genealógicos do Grande 

Pombal. Pombal: Gráfica Comercial Ltda., 1971, p. 84. Para este autor Pombal gozava já nos anos de 1930 de 
um grande nível de desenvolvimento. Cada uma das novidades técnicas que eram introduzidas na cidade eram 
sentidas como sinais de que a urbe estava se modernizando, na realidade, o autor, chega mesmo a comparar 
Pombal com as modernas capitais européias. 

4  Parte do refrão da música intitulada: De Teresina A São Luís de autoria de João do Vale e Luiz Gonzaga, s/d. 
5  Segundo o Sr. João Pereira Sobrinho, o termo “desacunhada” significa, desajeitada, sem jeito. 
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O atraso não reclamado no dia inaugural, tornou-se prática comum. “Não havia um só dia em 

que ele não se demorasse”, lembrou a Sra. Zulmira Ferreira Viana (2008B). 

Mas ao contrário do que se possa imaginar, aquela demora era “muito bem vinda” 

pelos jovens da cidade que fizeram daquele território um espaço para suas aventuras 

amorosas, assim, quanto mais longa a espera, maiores eram as oportunidades de conseguir 

um namorado ali na estação. Isso porque, quando o trem chegava, as moças tinham que voltar 

para casa. Sempre muito depressa para não serem apanhadas de surpresa por um conhecido 

da família. 

Ainda que o Sr. João Pereira Sobrinho nos aponte alguns aspectos negativos que 

acompanharam a implantação do sistema ferroviário nacional, o trem era quase sempre, 

mesmo em face de sua precariedade, considerado uma tecnologia moderna. E de fato era, 

pois em Pombal quase todo o transporte, tanto o de carga quanto o de passageiros, era feito 

por tração animal. Desse modo, discursos em defesa das melhorias que o trem traria à Pombal 

e contrários àquele citado pelo Sr. João Pereira Sobrinho foram freqüente nas memórias por 

nós inventariadas.  

Todo mundo dizia que quando o trem chegasse [à Pombal], as coisas iam melhorar 
pra todo mundo. Porque o trem é (sic) o que existia de mais moderno, mais 
sofisticado. O trem só ia trazer benéfico para Pombal. As coisas iam ficar melhor 
(sic). E ficou! (SANTOS, 2004). 

 

É certo que houve melhorias significativas, na realidade, a inauguração da ferrovia 

promoveu mudanças expressivas no cotidiano dos habitantes daquela urbe. E não poderia ter 

sido diferente, o trem veio imprimir ritmo à cidade, gerar empregos, desenvolver a economia 

do município, agilizar o sistema de informação, promover encontros e até desencontros. 

O trem não era uma “coisa banal”6, de forma que  o seu ineditismo provocou,  entre 

os pombalenses, o surgimento de novas sensibilidades. Isso porque onde quer que ele 

chegasse, lembra Gervácio Batista Aranha7, “havia sempre uma movimentação econômica 

muito grande sem contar nas mudanças comportamentais e culturais que a chegada da 

novidade promovia no cotidiano da população”(ARANHA, 2007). 

Naquela manhã encontravam-se em frente à Casa de Turma8, pessoas dos diversos 

segmentos sócio-econômicos. Além do prefeito municipal, Dr. Janduhy Vieira Carneiro, do 

                                                 
6  Sobre o conceito de coisas banais ver: ROCHE, Daniel. História das coisas banais: nascimento do consumo 

nas sociedades do século XVIII ao XIX; RJ: Rocco, 2000. 
7  Campina Grande, Estações Ferroviárias do Estado da Paraíba. In. Estações ferroviárias do Brasil. 

Disponível em http: //www.estaçõesferroviárias.com.br/paraíba/campina.htm, acessado em 06.02.2009. 
8  De acordo com o Sr. João Pereira Sobrinho, Casa de Turma era o prédio construído ao longo da estrada de 

ferro para alojamento dos homens que trabalhavam na construção das ferrovias e das estações. De acordo com 
este Sr. a cada 5 Km foi construído uma casa como esta. Em Pombal, a Casa de Turma foi usada como ponto 
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pároco local, Monsenhor Valeriano Pereira, que iria abençoar a máquina e a estação, toda, ou 

quase toda a elite econômica da cidade estava lá a desfilar com seus trajes alinhados, que 

seguiam a moda importada da capital pernambucana, do Rio de Janeiro e até mesmo de 

“Paris, capital do último figurino” (ARANHA, 2005).  

Sobre a moda e suas variações em Pombal naqueles anos, a Sra. Miriam de Castro, 

nos contou que desde o começo: 

A moda foi influenciada pelas idéias que vinham de fora. Vinha uma pessoa que 
tinha viajado para Recife, Fortaleza... João Pessoa e até para Paris, aí dizia assim: a 
moda é [vestido] corpo princesa! Ai era tudo corpo princesa. Milindrosa! Godê 
duplo! ou... triplo, aí Tam9 fazia. E tinha também as revistas de moda. Os próprios 
comerciantes, os vendedores de tecidos... eles traziam as revistas e quando não 
traziam, eles davam as dicas: chapéu pequeno, de veludo... (CASTRO, 2009). 

 

E acrescenta: “o povo daqui sempre foi muito vaidoso, dizia assim: Paris dita [a 

moda] e Pombal lança!10 Porque Pombal estava no nível da moda de todo canto (CASTRO, 

2009). 

Paris dita, Pombal lança! 

Os pombalenses não poderiam ter escolhido frase melhor para expressar seu desejo de 

estar “no nível da moda” ou das transformações modernizantes que ocorriam na capital 

francesa. O relato de memória da Sra. Miriam de Castro vem reforçar esse desejo de 

modernidade que o pombalense dos anos por nós estudados tentou alçar, fosse por meio de 

discursos que adquiriram status de verdade, fosse através da introdução de equipamento ou de 

um mobiliário urbano novo, compatível com as necessidades da vida moderna. 

Mesmo que alguns depoimentos nos digam que Pombal, ou melhor, seus habitantes 

seguiam as indicações da moda européia, é preciso relativizar esses discursos, especialmente 

quando tratamos dos anos anteriores à chegada do trem àquela cidade, isso porque, apesar do 

desejo dos pombalenses de imprimir ritmo a urbe a partir dos contatos externos, fosse com os 

vizinhos cearenses ou pernambucanos ou talvez com os moradores das cidades paraibanas 

que tinha uma praça comercial mais desenvolvida, as informações sobre o que acontecia no 

mundo chegavam com dias, até meses de atraso, contudo, apesar disso, provocavam grande 

impacto sobre a vida cotidiana daquela urbe. 

                                                                                                                                                         
de parada do trem até o final dos anos 30 acredita o rememorador, quando foi então demolida e em seu lugar 
ergueram a atual Estação. Por sua função como ponto de apoio para os trens e passageiros durante os anos 30 
a Casa de Turma é sempre chamada por nossos rememoradores de Estação e de fato foi essa sua função 
durante os anos que precederam a construção do atual prédio. 

9  Muitos dos antigos moradores de Pombal se referiram a Sra. Auta de Sousa, costureira, por seu apelido 
“Tam” ou “Tanzinha”. 

10  Frase também proferida pela senhora Socorro CARNEIRO em entrevista concedida a Maria das Graças 
Farias Formiga Wanderley em 11. 01. 2009 e transcrita por Helmara Giccelli Formiga Wanderley. 
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Ora, se as informações demoravam-se a chegar à Pombal, como afirmar que a moda 

estava em sintonia com o que acontecia no mundo? 

Embora a moda se caracterize por suas variações, o que acontecia de forma cada vez 

mais acelerada, em função das necessidades do mundo capitalista, não havia aqui no Brasil, o 

ritmo característico das capitais européias, de forma que mesmo demorando-se a chegar 

àquela urbe, que se situa no Alto Sertão do Estado, onde os caminhos de ferro ainda não 

haviam sido traçados, seus habitantes podiam ainda rejubilar-se por usar roupas da última 

moda11. Roupas estas que eram exibidas, especialmente em ocasiões festivas, tais como: a 

Festa do Rosário, o 1º de Maio, a festa de Natal e Ano Bom, ou em situações excepcionais, 

como a inauguração da ferrovia. 

 A propósito, ainda que a festa oficial de inauguração tivesse sido cancelada, havia um 

clima de muita euforia na cidade. Naquela segunda-feira, nos contou a Sra. Maria do Bom 

Sucesso Medeiros da Nóbrega, era aquele frevo na cidade:  

Todo mundo estava feliz. Logo, era uma novidade, uma coisa nova. Ninguém 
nunca tinha visto um trem... e todo mundo queria ver. Ai era o povo todo pronto 
com roupa da moda para esperar o trem que era uma Maria Fumaça. As moças 
num chiquê só. Tinha até vestidos de seda! Foi muito festejada a chegada do trem. 
(NÓBREGA, 2009). 

 

Os motivos para que o “ato oficial” de inauguração dos trilhos não tenham ocorrido à 

contento não foram citados por nossas testemunhas. Na realidade, sobre aquele ato solene que 

acabou não acontecendo12, somente o Sr. João Pereira Sobrinho nos disse que: 

festa, festa mesmo? De verdade? Não houve não. Mas o povo achou bom demais a 
chegada do trem aqui. Foi todo mundo pra frente da Casa de Turma. Era aquele 
movimento... o povo todo na rua festejando a chegada do trem (PEREIRA 
SOBRINHO, 2009). 

 

Apesar de afirmar que a “festa de inauguração”, a verdadeira, não aconteceu, o Sr. 

João Pereira Sobrinho não explicou os motivos que provocaram a suspensão dos festejos que 

celebrariam a passagem do trem por Pombal.  

A nossa hipótese é de que os motivos para o cancelamento da festa ou do “ato oficial” 

estavam ligados a questões de ordem política, uma vez que o prefeito de Pombal tinha muitos 

atritos com o grupo de oposição. 

                                                 
11 De acordo com Daniel Roche a vestimenta tem a função de comunicação entre o indivíduo e a comunidade, 

indicando o sexo, a idade, uma profissão etc. ( 2000, p. 258).  Para este autor, “a função do vestuário 
respondia a codificações que evitavam a arbitrariedade dos sinais, que ensinavam e informavam segundo as 
situações e os interesses, que impunham deveres, mas sem determinismo absoluto, pois, às vezes, usurpações 
de sinais confundiam as respostas às perguntas que podiam aparecer”( ROCHE, 2000, p 259).  

12 Em seu livro Apanhados Históricos Geográficos e Genealógicos do Grande Pombal, Antonio José de 
Sousa, fala rapidamente no fracasso da festa de inauguração. Supostamente, o autor estava falando do ato 
oficial de inauguração da estação.   
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De acordo com o escritor Antonio José de Sousa, que também era adversário político 

do dirigente local,  

Não primou o Dr. Janduhy Vieira Carneiro, no seu período de 4 anos e mêses de 
administração por uma política de paz e de grandes iniciativas administrativas. 
Houve pressão contra os adversários” (SOUSA, 1971, p.82). 

 

É preciso aqui certo cuidado/ cautela, pois conforme alguns dos nossos colaboradores 

o quadro político daquela urbe “sempre foi muito agitado. Era ataque de um lado e do outro 

também!” (TÔRRES, 2004). Apesar de ter nos contado sobre os enfrentamentos políticos, a 

Sra. Francisca Trigueiro Tôrres recusou-se a citar nomes e detalhes, disse-nos somente: 

“esqueci, não lembro de jeito nenhum!”(TÔRRES, 2004). Também afirmou não lembrar dos 

atritos políticos ocorridos em Pombal naquele ano a Sra. Maria do Bom Sucesso Medeiros da 

Nóbrega.  

Os não-ditos são certamente expressões de medo. Medo alimentado pela violência que 

marcou o cenário político naquela cidade. A trajetória política de Pombal caracteriza-se por 

mandonismo e excessos por parte de seus chefes políticos, que esquecendo-se de primar pelo 

bem comum, lutavam por seus interesses particulares, não importando-se com os prejuízos 

que causavam à cidade.   Na realidade, predominou até bem pouco tempo, a política do “toma 

lá, dá cá”13.  

Surras, tocaias e até mortes eram práticas comuns naquela cidade, o que espalhava 

temor entre seus habitantes. “Aqui em Pombal é na base do ‘favor’ e que não for daquele 

partido, quem não votar naquela pessoa, ta (sic) lascado! Até hoje é assim” (2008)14. Desse 

modo, o receio de falar sobre a situação política nos anos por nós estudados, é explicado 

especialmente pela projeção que as famílias Queiroga, Pereira e Carneiro adquiriram nas 

esferas estadual e federal15. 

Em face do exposto, cabe-nos apenas advertir o leitor que não temos certeza se foram 

as acirradas disputas políticas que acabaram provocando o cancelamento da festa, ou, do ato 

oficial de inauguração da Rede Ferroviária Cearense em Pombal. Contudo, sem dúvida 

alguma, as arengas políticas concorreram em parte para o atraso na chegada daquele 

benefício à cidade. Ora, Cajazeiras já contava com o serviço ferroviário desde 1923, Sousa 

                                                 
13  Dito popular utilizado por Gervácio Batista Aranha para se referir a política de favores conhecida como 

coronelismo (2007). 
14  O depoente por medo de perseguição contra sua pessoa e contra os seus familiares pediu para não ser 

identificado. 
15  È importante frisar que em face dos desmando, das intrigas, dos interesses que estavam em jogo na arena 

política, políticos de oposição em determinados pleitos, tornavam-se aliados em outros. Contudo, o que 
caracterizou o cenário político em Pombal foram as disputas entre os três chefes políticos, todos eles 
interessados em conquistas particulares. 
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passou a ser contemplada com a passagem da Maria Fumaça em 1926,  e só seis anos depois 

foi que Pombal passou a ser beneficiada com os “trilhos do progresso”. 

A questão parece-nos complexa, pois de acordo com o historiador Gervácio Batista 

Aranha, havia por trás das concessões ferroviárias muitos interesses particulares e/ou 

classistas (ARANHA, 2006, p.131), interesses principalmente de ordem política e econômica.  

A concessão de uma obra de grande porte interessava a muita gente, afinal, sendo a 

obra concluída, ela tornava-se não só um monumento, mas também memória. Memória que 

seria presentificada sempre que necessário. Assim é que depois de 26 anos em um Manifesto 

dirigido ao povo pombalense, se escreveu: 

Um homem público vale pelo que faz” pelo seu caráter; por sua bondade e 
honestidade, quer no manejo dos dinheiros públicos, quer nos seus compromissos 
para com o povo e para com a Nação (apud. SOUSA, 1971, p. 105). 
 

E continua: 

Em Pombal para as eleições do próximo dia 3 de outubro são:  
Para Senador, o Ministro JOSÉ AMÉRICO DE ALMEIDA, um nome bastante 
conhecido pelo eleitorado pombalense, principalmente como O GRANDE 
MINISTRO DA VIAÇAO DE 1932; como um dos maiores benfeitores do 
Nordeste de todos os tempos (apud. SOUSA, 1971, p. 105). 

 

Mas em 1932, antecipando-se em três anos, os partidários de Sá Cavalcante 

utilizaram-se do mesmo recurso para garantir sua vitória nas urnas. Entretanto, o ato 

memorável deste prefeito foi a construção da usina de luz na cidade em 1927. Em virtude do 

que ficou na história como “o melhor prefeito de Pombal de todos os tempos”(SOUSA, 1971, 

p.77)16. 

Além dos benefícios políticos que se esperava colher de imediato, ou a longo prazo, a 

implantação dos trilhos também vinha facilitar o escoamento de produtos agrícolas: “com o 

trem o agricultor não perdia nada, não se estruia (sic) nada! era plantando e vendendo, o 

pobre era só quem ganhava... porque vendia seu produto, né?” (FERREIRA NÓBREGA, 

2009). Claro que não era só o pobre que ganhava, na realidade, o pobre também ganhava com 

a passagem do trem por Pombal, todavia, eram os homens da elite os maiores beneficiados 

com aquela aquisição.  

Mesmo tendo sua espera se estendido por longos seis anos, e apesar da festa oficial ter 

sido suspensa, isso não diminuiu o desejo de adquirir aquele benefício, tampouco a demora 

                                                 
16  Ver também, Manifesto político de 1932. In. SOUSA, Antônio José de. Apanhados Históricos Geográficos 

e Genealógicos do Grande Pombal. Pombal: Gráfica Comercial Ltda., 1971, p. 88-90. 
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apagou o brilhantismo da festa, que foi uma das maiores celebrações que já houve em 

Pombal17.  

Desta forma, tratando-se de uma conquista material que prometia tantas melhorias, 

certamente havia uma grande mobilização popular em torno daquele acontecimento. 

Além dos esnobes sociais que se vestiam elegantemente, havia naquele lugar 

espectadores pertencentes aos estratos sociais mais baixos que também se vestiam com graça 

e distinção, conforme rememorou a Sra. Maria Dorotéia da Conceição: 

 

Todo mundo foi olhar a chegada da Máquina Vermelha, ou melhor, da Maria 
Fumaça! Todo mundo queria ver o trem, né? Ai era uma festa! Ninguém ia deixar 
de ir não, né? Era um luxo, todo mundo muito pronto. Rico, pobre... todo mundo 
queria estar na moda. Ainda mais num acontecimento daquele. Tinha muita moça 
pobre, muito rapaz que usava as roupas muito parecidas com as dos ricos 
(CONCEIÇÃO, 2008)18. 

 

O advento do trem a Pombal provocou um verdadeiro frenesi em seus habitantes. 

Naquela manha, 24 de outubro, a espera havia começado desde muito cedo, pois ainda que 

houvesse uma previsão para que sua passagem por Pombal fosse pela manhã, por volta das 

oito horas, “ninguém ia arriscar perder aquele acontecimento” (VIANA, 2008B). Mas o trem 

demorou muito, demorou tanto, que as pessoas que estavam ali para prestigiar o evento, 

acabaram se distraindo com outras práticas, tais como: conversar, namorar, brincar, comer 

etc. 

Distraídos como estavam, os moradores daquela urbe ficaram assombrados quando 

ouviram o apito da Máquina. Imediatamente todos começaram a procurar um lugar ao longo 

dos trilhos. Rapidamente formou-se um verdadeiro corredor. Corredor esse que logo seria 

percorrido pelo “monstro de ferro”. 

 
Ora, quando menos se esperou foi aquele barulho enorme. Parecia que o mundo 
vinha se acabando. Ai todo mundo ficou olhando para o lado ali do Rói (aponta). 
Ai lá vinha aquela máquina enorme: café-com-pão, café-com-pão, café-com-pão! 
era o barulho do trem. Ai quando chegou bem pertinho da estação... ainda apitou 
de novo: piiiiii!!!!!!!! O povo ficou todo admirado. Uns correram com medo! 
Também um bichão daquele tamanho, com um barulho daquele?! Ai foi aquela 
salva de palmas, os fogos truando (sic) e tudo mais. (ALMEIDA, 2009B).  
 

 

Não é de estranhar que os habitantes daquela urbe, especialmente aqueles menos 

informados, tenham se comportado daquela maneira, afinal, tratava-se, como já falamos, de 

                                                 
17  Conforme depoimentos dos Srs. Pedro Fernandes de Almeida e João Pereira Sobrinho, das Sras. Maria 

Dorotéia da Conceição, Ivanil Salgado de Assis, Maria do Bom Sucesso Medeiros Nóbrega, Zulmira Ferreira 
Viana entre outras.  

18  Ver Imagem 8 – página 84 
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uma aparelhagem moderna que era ainda desconhecida pela maioria dos habitantes de 

Pombal. 

De fato, a maioria dos cidadãos de Pombal, nunca tinha visto um trem, nem mesmo 

em foto, isso porque revistas e jornais eram raridades nesta urbe, de forma que os poucos 

assinantes que havia, recusavam-se a emprestá-las, no máximo informavam verbalmente à 

população sobre os acontecimentos mais significativos ocorridos no mundo. 

Se algumas das representações construídas sobre a chegada da primeira locomotiva 

nos dizem que o trem provocou espanto, estranhamento entre os moradores de Pombal, outras 

memórias, todavia, nos contam que para além da admiração, o advento do trem foi motivo de 

alegria e regozijo, afinal, os trilhos fizeram surgir novas oportunidades para os habitantes 

desta cidade. 

Além dos benefícios sociais advindos com a passagem do trem, também houve 

grandes benefícios de ordem econômica. Ora, se no dia da inauguração algumas pessoas já 

obtiveram vantagens financeiras, nos dias, na realidade, nos anos que se seguiram à 

implantação dos “caminhos de ferro”, muitas foram as transformações econômicas  ocorridas 

na urbe.  

Como falamos anteriormente, em 1932, logo após a implantação da RFC19, foi 

inaugurada em Pombal a Indústria Brasil Oiticica S/A, pertencente ao grupo cearense de 

mesmo nome. O motivo da instalação desta indústria está ligado a dois fatores principais. Foi 

realizada uma pesquisa nos anos anteriores, e verificou-se que havia em Pombal as condições 

necessárias à instalação da indústria: fruto da oiticica em abundância, que fazia parte da flora 

nativa, além de mão-de-obra abundante e barata. O problema seria exatamente o transporte. 

Contudo, Pombal ficava a pouco menos de 60 km de Sousa, ponto terminal da RFC.   Assim, 

interesses políticos atrelados aos ganhos econômicos concorreram para a instalação dos 

trilhos em Pombal, não fosse isso, seria inviável a instalação do grupo na referida cidade 

naquele ano de 1932. Deste modo, podemos dizer que os trilhos chegaram a Pombal de fato 

para promover o “progresso” econômico. 

A partir da instalação da RFC e em seguida da BRASIL, como chamam popularmente 

os antigos moradores da cidade, uma grande quantidade de empregos diretos e indiretos 

surgiram na cidade. Assim, quem não conseguisse um ofício dentro da Indústria, podia 

trabalhar por conta própria ou prestando serviços a outras empresas. A imagem a seguir é 

                                                 
19  RFC ou Rede Ferroviária Cearense, também encontramos a sigla RVC, Rede Viária Cearense, para a mesma 

empresa. 
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uma entre as tantas outras possíblidades de representação do cotidiano de Pombal nos anos 

posteriores a instalação dos caminhos de ferro. 

Com a chegada do trem, muitas práticas consideradas modernas surgiram em Pombal, 

contudo, os comportamentos dissonantes continuaram, ainda que contra a vontade dos 

idealizadores do progresso, freqüentes nas ruas da cidade. Novas técnicas eram sempre muito 

bem vindas, mas abandonar os instrumentos tradicionais era coisa que levava tempo. Assim, 

bicicletas, automóveis e trem conquistaram seu espaço na vida dos moradores daquela cidade. 

Contudo, não tiveram força suficiente para competir com os burros e cavalos que 

continuaram a circular na cidade, guiados por seus donos ou a deriva, talvez com maior 

freqüência, já que a cidade oferecia novos atrativos. Em face disso, foi criada uma lei 

municipal estabelecendo a construção de cercas e mata-burros nas proximidades da cidade e 

das estradas-carroçáveis. Assim, ficou estabelecido no artigo primeiro da lei Nº 6 de 16 de 

dezembro de 1947, que “os proprietários de terrenos cercados ficam obrigados a colocar 

‘mata-burros’ nos cruzamentos das estradas com as respectivas cercas”. E a mesma lei no seu 

artigo segundo, dispõe sobre as cercas que “deverão conservar entre si a distância mínima de 

seis (6) metros, afim-de que permitam o cruzamento dos veículos que transitam em direção 

opostas” (LEI Nº 6, 16/12/ 1947). 

Sem dúvida, o fluxo de automóveis nas ruas de Pombal havia aumentado muito 

naqueles anos, mas também o número de usuários dos transportes animais. E talvez não tenha 

sido a necessidade de evitar acidentes que levou a criação de leis como a mencionada 

anteriormente, mas o desejo de higienizar a cidade, afastando aquilo que era considerado 

“anti-moderno” do centro urbano. 

Nesse sentido, os trilhos vieram também estabelecer alguns limites. Os limites entre a 

cidade virtuosa, ou que se pretendia virtuosa, e a cidade vício. 

Fato é que desde o século XIX, ou talvez antes, a área de meretrício em Pombal se 

localizava naquelas imediações, provocando grande desconforto para algumas famílias 

daquela urbe. Algumas sim. Pois em nossos relatos de memória, a maioria dos moradores 

daquela área não mostraram incômodo em se avizinhar das belas dançarinas e meretrizes do 

Rói Couro, descritas quase sempre como discretas. 

Para além do bem e do mal, a linha tornou-se uma fronteira entre o desejável e o 

(in)desejável. 
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SIGNIFICADOS DO TRABALHO DOMÉSTICO NO RECIFE DO SÉCULO XIX. 
 

Tatiana Silva de Lima 

Resumo: A abrangência e a importância do trabalho doméstico no Recife do século XIX são 
registradas pela historiografia e pela documentação histórica. Não obstante este 
reconhecimento, torna-se pertinente refletir sobre os significados atribuídos a este trabalho. 
Neste texto perscrutamos os sentidos construídos para o trabalho doméstico no/sobre o século 
XIX no Recife, a partir da historiografia e dos documentos elaborados pelos contemporâneos. 
Tais significados são complexos, desenham uma teia intricada de sentidos, ligados à história 
do gênero, das famílias, das variadas formas e dos muitos arranjos de trabalho. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Significados, Trabalho doméstico, Recife – Século XIX. 
 

 
SIGNIFICATIONS DU TRAVAIL DOMESTIQUE À RECIFE AU XIXe SIÈCLE. 

 
Résumé: L'étendue et l'importance du travail domestique à Recife au XIXe siècle sont 
relatées par l'historiographie et par la documentation historique. Malgré cette reconnaissance, 
il devient pertinent de réfléchir sur les significations attribuées à ce travail. Dans ce texte, 
nous scrutons les sens élaborés par le travail domestique au/sur le XIXe siècle à Recife, à 
partir de l'historiographie et des documents élaborés par les contemporains. De telles 
significations sont complexes, dessinent un réseau entremêlé de sentiments, liés à l'histoire du 
genre, des familles, des formes variées et de nombreux arrangements de travail. 
 
MOTS-CLÉS: Significations, Travail domestique, Recife - XIXe siècle. 

 

 O mundo do trabalho é diverso, multifacetado, melhor seria dizer mesmo: os mundos 

do trabalho. Mas nem sempre isso foi ponto pacífico na historiografia. A face da/o 

trabalhador/a escrava/o, por exemplo, começou a ganhar contornos dentro da história do 

trabalho no Brasil não faz tanto tempo.  

Alertou-nos sobre esse “lapso” Silvia Hunold Lara na década de 1990 ao destacar que 

a história social do trabalho no Brasil vinha sendo identificada com a história do trabalho livre 

(assalariado). Era como se até o final do século XIX não houvesse existido trabalhadores mas 

apenas seres coisificados (escravos), que passavam a ser substituídos pelos trabalhadores 

livres (brancos e imigrantes), período caracterizado “de transição”, da “formação do mercado 

do trabalho livre” (LARA: 1998, 25-38)1. Estas idéias, marcadamente marxistas tradicionais, 

encerram pelo menos duas problemáticas: a não figuração do trabalhador escravo e a falta de 

                                                 
  Doutoranda do Programa de Pós Graduação em História da UFPE. 
1  Exemplos: Caio Prado Junior em História Econômica do Brasil (1945), Florestan Fernandes em A 

integração do negro na sociedade de classes (1964), Théo A. Santiago organizando América colonial 
(1975), Paulo Sergio Pinheiro organizando Trabalho escravo, economia e sociedade (1984). 
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reflexão sobre os múltiplos significados e experiências de liberdade e de trabalho livre durante 

a própria escravidão. 

  Se formos traçar os desenhos de uma historiografia do trabalho doméstico o quadro 

não teria cores diferentes. E mais: deveríamos acrescentar o silêncio que as 

“história/historiografia” quiseram imprimir sobre as mulheres, já que o trabalho doméstico no 

Brasil do século XIX foi campo de atuação sobretudo dessas personagens. 

 Estudos vem sendo realizados na correnteza contrária. Em se tratando da história do 

trabalho doméstico no Brasil especificamente, a correnteza é favorável nos âmbitos nacional e 

local desde o final dos anos 1980. No entanto, não podemos deixar de frisar obras clássicas 

pontuais no desenvolvimento do tema aqui tratado, a saber: Casa Grande & Senzala (1933) 

e Sobrados e mucambos (1936) de Gilberto Freyre, Formação do Brasil Contemporâneo 

(1942) de Caio Prado Jr., e Da senzala à colônia (1966) de Emília Viotti. 

Em que pese a importância das obras de Freyre e Caio Prado, e guardadas as devidas 

diferenças entre as interpretações e perspectivas dos dois – um culturalista e o outro marxista, 

as imagens difundidas pelos mesmos reforçam idéias de índole brasileira, de moleza, inércia, 

mansidão, passividade (CARNEIRO: 2001, 37), idéias de que as mulheres conquistam pelo 

estômago e que a contribuição cultural africana restringiu-se à culinária, à sensualidade etc. 

No mesmo sentido, Emilia Viotti ratificou estereótipos, a exemplo da promiscuidade sexual 

escrava, da desorganização da vida familiar – ao tomar a família burguesa de inspiração 

européia como parâmetro, etc. 

Não podemos também deixar de mencionar a produção de estudos nas ciências 

humanas (sociologia, psicologia, economia) a respeito do trabalho doméstico, tão profícua nos 

anos 1970 e 1980. Tomando o pensamento marxista e o movimento feminista como 

referências teóricas, estes estudos questionaram se o trabalho doméstico é ou não produtivo, 

discutindo conceitos como mais-valia, modo-de-produção, trabalho produtivo/improdutivo 

etc. (FERREIRA, 2000: 129-144). 

Para perscrutarmos os significados do trabalho doméstico segundo a historiografia 

recente e específica sobre o tema, acreditamos ser pertinente lançarmos algumas questões: 

quem eram os/as trabalhadores/as domésticos/as? Quais atividades desempenhavam? Como as 

desempenhavam? Como se relacionavam com os seus senhores/as, patronos/as e 

patrões/patroas? Quais eram as representações construídas a respeito de tais trabalhadoras/es? 

De acordo com a historiografia, notadamente referente ao século XIX, o trabalho 

doméstico no Brasil era o campo de atuação sobretudo das mulheres; a maioria dos estudos 

toma tais personagens como personagem central. Elas desempenhavam um sem número de 
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atividades como mucamas, amas de leite e de criação, lavadeiras, engomadeiras, costureiras, 

cozinheiras, copeiras,  arrumadeiras, muitas vezes exercendo outras atividades lucrativas nas 

ruas (GRAHAM,1992; MACEDO, 1998; COLLINS, 1999; KARASCH, 2000; CARVALHO, 

2003; SILVA, 2004; PEREIRA, 2005; CUNHA, 2007; BRITO, 2008). Não obstante, alguns 

historiadores pesquisaram as ocupações dos homens no âmbito doméstico (MATOS, 2002; 

COSTA, 2007). Maria Izilda Matos refletiu sobre a singularidade do cotidiano no domicílio 

nas cidades de São Paulo e Santos entre 1890 e 1930. Esta historiadora destacou as ocupações 

dos homens no âmbito doméstico - criados, jardineiros, cocheiros, faxineiros, “cuidadores” de 

hortaliças, frutas e animais, eles ficavam com os serviços no entorno da casa e as mulheres 

com os serviços “de portas adentro” (MATOS, 2002). Maria Inês de Oliveira, estudando 

Salvador de 1790 a 1890, acrescentou outras pessoas que se ocupavam das tarefas mais 

degradantes e penosas de uma casa, os aguadeiros, os despejadores de dejetos etc. – homens, 

geralmente velhos, enfermos e crianças (OLIVEIRA, 1988). 

As/os escravas/os, notadamente, livres e libertas/os podiam exercer atividades no 

domínio doméstico. Mas a partir de meados do século XIX, com a restrição da oferta de 

escravas/os, o discurso civilizador, racista e depois higienizador contribuíram para aumentar 

lentamente as oportunidades de emprego para as/os livres e libertas/os, em detrimento das/os 

escravos/as (CARVALHO, 2003; SILVA, 2004; GRAHAM,1992). Sobre a quantidade de 

criados/as nas casas, a respeito do Recife, na falta de pesquisas em inventários, por exemplo, é 

lugar comum citar o francês Tollenare, que viveu no Recife nos anos de 1816 e 1817: “Todo o 

serviço doméstico é feito por escravos (1- São precisos muitos para o serviço de uma casa 

decente; pelo menos dez ou doze.)” (TOLLENARE, 1978: 201) (CARVALHO, 2003; 

SILVA, 2004). 

As pessoas que trabalhavam no domínio domésticos podiam também ser concubinas 

ou prostitutas e ainda filhas naturais/ilegítimas de senhores/patronos/patrões (KARASCH, 

2000; CARVALHO, 2003; SILVA, 2004; PEREIRA, 2005; CUNHA, 2007; BRITO, 2008). 

Vem de B. J. Barickman uma importante chave interpretativa sobre as relações familiares e de 

parentesco a partir da análise da lista nominativa de Santiago do Iguape em 1835, no 

Recôncavo Bahiano, documento não utilizado pelos historiadores acima. Este historiador 

enfatizou que, pelo menos para o local citado em 1835, domésticos podiam equivaler a 

agregados, filhos ilegítimos, concubinas, e não necessariamente a empregados domésticos 

como pensamos atualmente. Ele ainda descreveu como se imbricavam os sentidos de fogo, 

casa e família, e como família possuía um sentido de rede de parentesco ou de grupo 

doméstico censitário (BARICKMAN, 2003). 
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Para as/os serviçais o trabalho era extenuante, muitas vezes eles/elas acumulavam 

atividades econômicas na rua, como era o caso das vendeiras e das lavadeiras, configurando 

verdadeiros arranjos de trabalho. Muitos escravos/as eram alugados/as para tais serviços, e 

alguns se inseriam neste mercado como escravos/as de ganho. (OLIVEIRA, 1988; 

KARASCH, 2000; CARVALHO, 2003; SILVA, 2004; PEREIRA, 2005; CUNHA, 2007; 

BRITO, 2008). Mesmo entre as/os criadas/os que não desempenhavam atividades lucrativas 

“portas afora” algumas precisavam sair às ruas para fazer mandados, comprar mercadorias, 

levar recados, quando não havia uma pessoa ocupada especialmente destas tarefas.  

A observação de que no domínio do trabalho doméstico havia uma tensa relação entre 

casa e rua amplia a identificação dos/as trabalhadores/as domésticos/as, que compõem um 

número crescente. Estas características também colocam em jogo uma interpretação 

tradicional do escravo doméstico, segundo a qual o proprietário usa e se apropria 

integralmente do produto do seu trabalho assumindo os gastos de sua manutenção 

(OLIVEIRA, 1988). 

A historiografia também diferencia trabalho doméstico e trabalho domiciliar. Segundo 

Maria Izilda Matos:  

Trabalho domiciliar deve ser entendido como aquele realizado na habitação do 
trabalhador, por encomenda da empresa ou de seus intermediários, envolvendo 
geralmente a realização de uma tarefa parcial do processo produtivo, último elo da 
cadeia produtiva, cujo pagamento era feito geralmente por peça. (...) Essas 
instâncias de organização da produção configuravam-se como alternativas de 
emprego particularmente importantes para as mulheres de setores populares, por 
permitirem a combinação das atividades domésticas com o trabalho remunerado 
(MATOS, 2002: 90, 91) 
 

As relações entre as personagens aqui tratadas se constituíam a partir da gramática 

patriarcal e da noção de honra. O espaço público foi uma construção masculina do final do 

século XVIII, o que continuou no XIX, mesmo sofrendo mudanças ainda na primeira metade 

deste século. As mulheres que queriam ter respeitabilidade evitavam a rua. Até para as 

mulheres dos grupos populares era melhor trabalhar em “casa de família” do que ser vendeira 

(CARVALHO, 2003: 52-56). Pelo menos na idealização do comportamento, o lugar natural 

da mulher era o privado, reclusa dentro da casa, daí a feminilização da domesticidade 

(CUNHA, 2007). Nesta perspectiva, as criadas sofriam um grande controle, deviam ser 

morigeradas, asseadas, subservientes, trabalhadoras, fieis etc. Sofriam também assédio e 

violência física e sexual.  

Mas elas resistiam, abertamente ou subliminarmente, fugindo, dando prejuízo aos 

senhores/patronos/patrões, assassinando estes ou seus familiares (CARVALHO, 1998; 

COLLINS, 1999; SILVA, 2004; LIMA, 2004). Neste sentido, ficavam em relevo os 
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“arruados” da casa, quando o lugar transita da representação de segurança e estabilidade, para 

ser representado como o lugar da violência, podendo a rua por sua vez passar da noção de 

suspeição, imprevisibilidade, sujeira e perigo para a ideia de 

acolhimento/proteção.(DAMATTA, 1984, 2003) 

Durante muito tempo, a imagem dos criados seria associada à de um intruso 

necessário, mas perigoso, que poderia corromper a família ao trazer vicissitudes do ambiente 

público, contaminado pelos costumes pouco civilizados das camadas populares (MAIA, 

1999). 

 

Significados do Trabalho doméstico no Recife de meados do século XIX: algumas 

questões sobre relações de trabalho, gênero, criança e família. 

 

Na primeira metade do século XIX, o Recife passou por um processo de crescimento 

populacional. O censo de 1828 estimou 25.678 habitantes para o centro urbano – formado 

pelos bairros do Recife, Santo Antônio e Boa Vista, sendo 7.935  escravos (31%) e 17.743  

livres e libertos (69%) (CARVALHO, 1998: 41-91). De acordo com o censo publicado em 

1856, já viviam 40.977 habitantes no centro urbano da cidade (bairros do Recife, Santo 

Antônio/São José – desde 1844, e Boa Vista), dos 60 a 70 mil habitantes (FIGUEIRA DE 

MELLO,1979: 283) da cidade do Recife como um todo. Destes, cerca de 33.270 eram livres e 

libertos (80%) e 7.707, escravos (20%). O crescimento da população deveu-se ao aumento do 

número de livres e forros, com uma pequena diminuição dos cativos, que ocorreu sobretudo a 

partir do fluxo de imigrantes do interior mais próximo de Pernambuco para o centro urbano. 

Por esta mesma época, havia mais de 5.500 casas nos bairros centrais (IDEM).  

Estas casas ofereciam muito trabalho. Os anúncios de compra e aluguel de escravas/os, 

de oferecimento e solicitação de serviços domésticos que se seguem indicam parte da 

diversidade destes serviços e dos arranjos entre várias atividades que uma mesma pessoa 

podia exercer: 

Uma negra sem cria, e com bom leite: quem pertender annuncie .(D.PE, 
02/01/1837). 
Na rua das Cruzes n.22, segundo andar, vende-se uma escrava parda de 26 annos, 
com habilidades; uma linda crioula de 22 annos, com habilidades; 4 ditas de nação 
de 20 a 24 annos, que cozinham, lavam de sabão e são quintandeiras; uma linda 
negrinha de 12 annos, optima para ser educada (...) (D.PE, 21/01/1851). 
Um moleque de 18 a 21 annos, bom official de sapateiro, próprio para todo o 
serviço, até mesmo para pagem; na rua do Palacete, casa visinha a de Francisco 
Gonçalves do Cabo.( D.PE, 21/01/1837). 
Quem precisar de um homem forro para pagem ou criado de sala, annuncie por 
esta folha (D.PE, 20/01/1851) 
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Offerece-se um homem Portuguez para feitor de algum sitio, o qual entende de 
plantações e de jardim, também entende de bolieiro, quem pretender dirija-se a 
ponte do Remédio, venda de Manoel Lemos, que ahi achará com quem tratar (D.PE, 
22/01/1851. 

 Henry Koster, que se tornou lavrador de cana de açúcar em Pernambuco no inicio do 

século XIX, destacou inclusive que “Os jardineiros são principalmente, portugueses das 

províncias da mãe pátria” (KOSTER, 1978: 362). 

O trabalho doméstico era um dos maiores empregadores no Recife do XIX. Num 

estudo sobre a escravidão de pequeno porte no Recife dos oitocentos, o economista Antônio 

Pessoa Nunes Neto analisou uma amostra de 523 inventários disponíveis para o Recife entre 

1800 e 1887, abordando os que declararam um plantel de 1 a 5 escravos. Estes perfizeram o 

total de 289 inventários, que indicaram 867 escravos, sendo 422 homens e 445 mulheres. O 

número médio de escravos nos locais de pequeno plantel não chegou a 3 cativos, indo para 5 

se considerarmos todos os inventários (NUNES NETO, 2005).  

Um dos aspectos a ser destacado é que dos escravos com atividades descritas a metade 

era do serviço de casa. Se considerarmos que a/o cativa/o acumulava tarefas, este número 

pode aumentar com alguns que foram declarados dos serviços de rua e de ganho, por 

exemplo. O universo também pode ficar maior se considerarmos alguns cativos que não 

tiveram seus ofícios identificados (IDEM). 

 Outra questão a ser refletida está relacionada ao número de escravos domésticos que o 

francês Tollenare apontou existir nas casas “decentes” no Recife no começo do século, de 10 

a 12 pelo menos. Segundo o estudo do economista supracitado, mais da metade da amostra de 

inventários disponíveis para o Recife no século XIX indicam que os inventariados possuíam 

de 1 a 5 escravos. Os 234 inventários restantes declararam mais de 1.300 cativos, perfazendo 

cerca de 6 escravos por inventariado. Além do que, nem todos estes cativos eram utilizados no 

domínio doméstico. Dividindo sua amostra por períodos2 com o intuito de refletir a respeito 

da estrutura da riqueza dos inventariados, o autor comenta ainda que houve uma tendência de 

declínio da posse de cativos de maneira geral. E para corroborar com esta interpretação, 

destacamos o inglês Henry Koster, quando escreveu haver um grande número de pessoas com 

poucos escravos no Recife (KOSTER, 1978: 411). 

 Mesmo se Tollenare estivesse exagerando, sobretudo quanto à recorrência da grande 

propriedade de escravos criados, havia mesmo pessoas que dispunham de muitos escravos 

domésticos, como um comerciante inglês de grosso trato com cerca de 18 em 1848. No 

entanto, o comentário do francês certamente guarda significados mais profundos, como o 

                                                 
2  1800 – 1830; 1831 – 1850; 1851 – 1887. 
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próprio indicou ao escrever sobre a dificuldade de obter um criado por ser vergonhoso vender 

um negro de casa. A escravidão, uma instituição econômica, com o tempo tornou-se também 

uma instituição social. Estudos têm analisado que possuir escravos significava status (SILVA, 

2000; OLIVEIRA, 1988; CARVALHO, 1998). Ter escravos/as serviçais fazia parte dos 

hábitos suntuários do patriarcado urbano.  

Não obstante, cativos classificados “do serviço de casa” não trabalhavam apenas nas 

casas de morada, mas também nos negócios dos seus donos, “partilhando com eles o produto 

de seu  trabalho diário” (KOSTER, 1978: 411). Este foi o caso de José Joaquim de Abreu, 

dono de uma loja de secos e molhados no bairro do Recife na década de 1830. O comerciante 

possuía 5 escravos: o padeiro Pedro Crioulo (34 anos); Paulina Parda, do serviço de costura 

(24 anos); o sapateiro Silvério Crioulo (22 anos); Antônio Benguela, do serviço da rua (50 

anos); e Maria Benguela, do serviço de casa (32 anos). Todos os cativos trabalhavam com o 

senhor na loja, que possuía um comércio de pães com produção diária pequena (NUNES 

NETO, 2005: 223). 

Os viajantes não se cansaram de destacar os muitos doces, bolos e biscoitos que 

haviam no Recife (GRAHAM, 1956; KOSTER, 1978). Em praticamente todas as casas que 

eles foram Província adentro encontravam guloseimas. A própria Sandra Graham nos 

informou onde as lojas se instalavam nos bairros centrais, no térreo dos sobrados residências 

mesmo (GRAHAM, 1956:112; ver também: SOUTO MAIOR e DANTAS SILVA, 1992).  

Os estabelecimentos de comércio no Recife a serem abastecidos eram muitos: só no 

ramo de produtos alimentares a varejo havia muitas lojas de secos e molhados, muitas 

quitandas; só de botequins e tavernas existiam em média 516 em 1851, e 415 em 1860; as 

padarias e confeitarias eram maioria entre os estabelecimentos de pequena produção para o 

comércio, cerca de 61 em 1851 e 80 em 1860 (ZANCHETI, 1989). Nesta perspectiva, não era 

de se estranhar que nestes sobrados cativas/os, libertas/os e livres desempenhassem tanto 

funções nas lojas comerciais como afazeres domésticos. Talvez esta distinção não fosse tão 

clara. Assim, podia ser muito tênue a linha divisória entre o que identificamos hoje como 

trabalho doméstico, trabalho de pequena produção em estabelecimentos comerciais e o que 

Maria Izilda Matos chamou de trabalho domiciliar, guardadas as devidas diferenças já que ela 

tratou de São Paulo e Santos entre 1890 e 1930.  

Parece que havia outra fronteira indefinida no universo do doméstico. Quando Koster 

comenta sobre o abandono de criança nas portas das residências ricas da cidade, diz que a 

mesma: “é quase invariavelmente sustentada, e criada entre os filhos da casa (se a cor não é 

completamente escura a admitem nesse meio), certamente como um doméstico mas não como 
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servo, e mesmo a negrura de sua tez não a afasta de ser instruída entre os meninos brancos” 

(KOSTER, 1978: 376). Então, doméstico aproxima-se do sentido que nos falou Barickman, 

agregado (livre) – a criança abandonada era considerada livre. Por outro lado, Koster 

desconecta doméstico do sentido de servidão. 

 No entanto, estudos tem argumentado que as crianças dos grupos subalternos (cativas, 

libertas, livres pobres) tiveram experiências muito parecidas no Brasil escravista. Comumente, 

empregados/as domésticos/as eram denominados/as de “criados/as”, pelo fato de muitos/as 

chegarem à casa do/a empregador/a bem pequeno/a, “usufruindo durante alguns anos um 

status um tanto ambíguo que variava entre o de criança engraçadinha e o de serviçal” 

(FONSECA, 2002: 35). A circulação também permeava a vida das crianças populares, muitas 

vezes sendo criadas longe dos seus progenitores. No caso das crianças abandonadas nas Casas 

dos Expostos elas eram cuidadas por amas de leite e de criação até os 7 anos, podendo ter 

várias amas. A partir desta idade as meninas ingressavam no Colégio das Órfãs, se ninguém 

as adotasse. Neste local aprendiam as primeiras letras, história do Brasil, doutrina cristã, 

atividades domésticos etc., para ingressarem no mercado de trabalho doméstico ou para 

casarem (MILANICH, 2001; FONSECA, 2002; NASCIMENTO, 2008; BRITO, 2008). Estas 

e outras meninas também sofriam todo tipo de violência e assédio sexual onde trabalhavam no 

domínio doméstico (VASCONCELOS: 2007; COSTA, 2007). 

Gênero tem sido a abordagem usada para teorizar a questão da diferença sexual. O 

gênero é uma maneira de analisar as “construções sociais”, a criação inteiramente social das 

idéias sobre os papéis próprios aos homens e às mulheres. A compreensão seja da mulher ou 

do homem advém de estudo que os considerem conjuntamente, de forma relacional. Do 

mesmo modo, a abordagem de gênero deve estar ligada às categorias de raça, classe ou etnia 

(SCOTT, 1996; ver também: BUTLER, 2006; HARAWAY, 2004). 

É bem corrente a expressão cria da casa, nascida/o e criada/o na casa, em cartas de 

alforria para denominar a/o alforriada/o, certamente filha/os ilegítimos das escravas com seus 

senhores (LIMA, 2004). No entanto, o código moral do século XIX, não incentivava o 

reconhecimento explícito destas filiações. No universo de 456 alforriados no Recife das 

décadas de 1840 e 1850, apenas uma forra teve sua paternidade declaradamente reconhecida 

pelo pai e senhor. Em 1856, Ângelo de Albuquerque registrava a carta de liberdade da 

“crioula” Felippa, que havia sido concedida em 1833 na Matriz de Nossa Senhora da Luz. 

Segundo o proprietário, ele alforriava a cativa “(...) pelo amor de Deus, e pela reconhecer 

sempre por filha minha, havida por fragilidade humana da escrava Micaela do dito meu pai, a 

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

qual de hoje para sempre poderá gozar de sua liberdade (...)”.3 A paternidade foi tratada com 

culpa, circunscrita à fragilidade humana, mas fragilidade de Micaela, que era mulher e 

escrava (LIMA, 2004). 

Desta e de outras maneiras, famílias, notadamente matrifocais, dos grupos subalternos 

envolviam-se ou não com o trabalho doméstico, pois um código cultural era legado de 

geração a geração. Em se tratando das famílias escravas, para alguns autores elas instituíam a 

paz nas senzalas e para outros expressavam a resistência cativa (SLENES, 1999; MATTOS: 

1998; FLORENTINO e GÓES, 1997).  
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Casamento na Norma: a busca por uniões sacramentadas em Sergipe Oitocentista 
 

Sheyla Farias Silva 
 
RESUMO 
Essa pesquisa tem por objetivo analisar, através dos filtros da documentação - pedidos de 
dispensa dos impedimentos matrimoniais e assentos de casamentos guardados no Arquivo da 
Cúria de Salvador e Arquivo da Diocese de Nossa Senhora da Guadalupe – as dificuldades 
enfrentadas pelos nubentes sergipanos para terem acesso ao casamento sacramentado. Desse 
modo, investigaremos quais as principais alegações utilizadas pela Igreja para a formulação 
de impedimentos matrimoniais, bem como quem eram os nubentes e quais as suas 
justificativas para solicitarem dispensas do impedimento junto ao Tribunal Eclesiástico da 
Bahia, a fim de terem suas uniões sacramentadas pela Igreja. Valendo-se da teoria 
Certauriana, coligimos a documentação pesquisada com a legislação eclesiástica da época, a 
fim de refletirmos sobre os hábitos cotidianos dessa população oitocentista, que mesmo frente 
à possibilidade do concubinato optaram por luta pelo direito ao sacramento. Atentaremos para 
os discursos concernentes a honra, casamento, concubinato e amor. 
 
Palavras-chave: Casamento; impedimento; Sergipe 
 

 
Mariages dans la norme: la recherche d'associations de Sergipe sacramentelle vingtième 
 
Cette recherche vise à examiner, à travers les filtres de la documentation - les demandes de 
dispense de mariage, les obstacles et les sièges des mariages enregistrés dans Archives de la 
Curie, de Salvador et Archives du diocèse de Notre-Dame de Guadeloupe - les difficultés 
rencontrées par Sergipe fiancée à avoir accès au sacrement de mariage. Ainsi, d'enquêter sur 
ce que le principal argument utilisé par l'Église pour la formulation des obstacles 
matrimoniale, et qui ont été fiancés et quelles sont leurs raisons pour demander des 
dérogations à l'empêchement de la Cour Eglise de Bahia, à leurs syndicats sacramentelle de 
l'Église . Fort de la théorie Certauriana, a recueilli les documents numérisés avec le droit 
ecclésiastique de l'époque à réfléchir sur les habitudes quotidiennes de la population, dix-
neuvième, avant même que la possibilité de concubinage a choisi de lutter pour le droit à ce 
sacrement. Rechercher les discours concernant l'honneur, le mariage, le concubinage et 
l'amour.  
 
Keywords: mariage; obstacle; Sergipe. 
 
 

 A família sempre foi pensada com uma instituição fundamental para o pleno 

desenvolvimento da sociedade. Apresentada como célula mater, era a mediadora entre o 

indivíduo e a sociedade, sempre vista em torno do espectro do sagrado, onde os poucos 

conflitos vivenciados entre os entes poderiam ser vencidos fraternalmente. Contudo, a partir 

da segunda metade do século XIX, a família passou a ser analisada também como uma 
                                                 

  Professora da rede estadual de ensino e da Universidade Tiradentes, doutoranda em História pela 
Universidade Federal da Bahia. 

1 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

instituição submetida às condições econômicas, políticas e sociais, portanto, plausível a 

querelas que poderiam ocasionar fissuras incontornáveis. 

 Desde então, a história da família tem suscitado interesses entre pesquisadores 

cujos estudos, buscavam identificar, tipificar e analisar os diferenciados tipos de família 

existente nas sociedades antanho. Os novos estudos históricos sobre a família renasceram 

sobre a influência da chamada Escola dos Annales, em especial, com a terceira geração, a 

qual preocupada com o modo de pensar, de viver e de sentir das massas anônimas, adotou 

novos métodos de abordagem histórica, bem como novos objetos, entre estes, estão a família, 

a sexualidade, o casamento, a mulher e a criança. Destarte, temas concernentes a família 

conquistaram predileção entre os historiadores e estes passaram a estudá-la sob a perspectiva 

da demografia, dos sentimentos, da economia doméstica e dos conflitos. 

 Esse trabalho objetiva identificar os principais impedimentos canônicos 

enfrentados pelos nubentes estancianos para terem acesso ao matrimônio sacramentado pela 

Igreja Católica, assim como analisaremos os argumentos utilizados por estes agentes a fim de 

serem absorvidos de tais impedimentos e assim conseguirem realizar um bom consórcio. Para 

atingirmos tal escopo, nos valemos dos pedidos de dispensa dos impedimentos matrimoniais 

solicitados por cônjuges da freguesia de Estância/SE à Arquidiocese da Bahia1 , assim como o 

livro de Assento de casamentos dessa freguesia, guardados no Arquivo da Diocese de Nossa 

Senhora da Guadalupe, na cidade de Estância/SE2 durante o período oitocentista. 

 Os Processos de Dispensas Matrimoniais eram autos da justiça eclesiástica que 

visavam habilitar os nubentes, que sofreram algum impedimento canônico, ao sacramento3 do 

matrimônio. Para o historiador, convertem-se em importantes fontes para o estudo da família 

brasileira do período colonial e imperial, visto que nos informam sobre um enredo anterior ao 

matrimônio, os quais revelam a ampla rede de interesses que norteava a escolha dos cônjuges, 

ao tempo que registravam o depoimento dos consortes e em especial, suas justificativas para 

transporem os impedimentos e consolidarem os laços matrimoniais legitimados pela Igreja.  

 Os Processos de Dispensas Matrimoniais correspondentes à Sergipe até pouco 

tempo encontravam-se praticamente “virgens” no Arquivo da Cúria de Salvador (MOTT, 

                                                 

1  A Igreja sergipana esteve subordinada às ordens soteropolitanas até 1910 com a criação da Diocese de 
Aracaju. 

2  A cidade de Estância era a mais próspera e populosa da Província de Sergipe, com a economia pautada na 
agro-indústria açucareira e no comércio de grosso trato e gêneros secos e molhados. 

3  Segundo o Catecismo Católico “Sacramentos são sinais eficazes da graça, instituídos por Cristo e confiados 
à Igreja, por meio dos quais nos é dispensada a vida divina”, são eles: o batismo, a penitência, a eucaristia, a 
confirmação, a unção dos enfermos, a ordem sacerdotal e o matrimônio. Disponível em 
http://www.saojorgemartir.com.br/curso/catecismo25.php, acessado em 18 de maio de 2009. 
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2008:59), sendo desde 2007 por mim visitados e catalogados, perfazendo a número superior a 

150 processos referentes ao século XIX. Por hora, foram analisados os Processos impetrados 

por consortes residentes na freguesia de Estância, nos quais atentamos para os nomes dos 

consortes, sua filiação, os motivos para o impedimento e argumento para a absolvição dos 

consortes. 

 Outra fonte também utilizada foram os Assentos de Casamentos, guardados na 

Diocese de Estância, nos quais eram criteriosamente anotados os nomes dos nubentes, de seus 

pais e das testemunhas, além de data, local e nome do pároco que celebrou a cerimônia e no 

caso de dispensa matrimonial era registrado o motivo.  

Desse modo, valendo-se da teoria Certauriana, coligimos a documentação pesquisada com a 

legislação eclesiástica da época, a fim de refletirmos sobre os hábitos cotidianos dessa 

população oitocentista, que mesmo frente à possibilidade do concubinato optaram por luta 

pelo direito ao sacramento.  

 

Via-crúcis rumo ao altar ....  

 
As mulheres casadas estejam sujeitas a seus maridos como ao Senhor. Porque o 
marido é a cabeça da mulher, como Cristo é cabeça da Igreja (...) Vós, maridos, 
amai as vossas mulheres, como Cristo amou a Igreja (...) Por isso deixará o homem 
o seu pai e a sua mãe, e serão dois numa só carne: grande sacramento é este, mas 
entendido em Cristo e na Igreja. (Efésios 5:22-32)   

  

 Baseado nesse texto bíblico, a Igreja instituiu o casamento como um dos sacramentos 

ordenados por Cristo, entendido como contrato mútuo entre os nubentes com vínculo 

perpétuo e indissolúvel, visto que representa a união de Cristo com a Igreja. Entretanto, 

cumprir com esse mandamento foi uma tarefa fácil, por vezes ter acesso a essa benção 

sacerdotal constituiu-se uma via-crúcis. 

 Nas Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia (1707),4 o Reverendo D. 

Sebastião Monteiro da Vide, arcebispo responsável pela coordenação dos trabalhos no Sínodo 

Diocesano que confeccionou a dita legislação, preocupado em disciplinar os corpos e 

sobrepujar os desejos dos seus fiéis, dedicou no Livro I, treze títulos que somam 65 artigos, os 

quais versam sobre o casamento. Esses artigos visavam instruir, em especial os clérigos, e os 

                                                 

4  Documento composto por cinco livros que regrava a vida religiosa dos moradores no período colonial e 
imperial, visto que objetivava divulgar e adequar os dogmas estabelecidos pela Madre Igreja no Concílio de 
Trento (1545 – 1563) às peculiaridades das terras brasileiras. 
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fiéis quanto à importância do casamento, instruções para realização, possíveis impedimentos e 

separações, bem como reafirmar os seus objetivos do casamento enquanto sacramento.  

Nesses capítulos, D. Sebastião da Vide apresentou um único modelo de matrimônio 

que deveria ser almejado pelos fieis, no qual as paixões deveriam dá lugar a obediência e a 

subordinação (PRIORE, 2003, p. 22). No título LXII, ele foi mais enfático ao designar os 

objetivos das uniões dos corpos sacramentados pela Igreja, os quais se restringiriam a três:  

O primeiro é o da propagação humana, ordenada, para o culto, e honra de Deus. O 
segundo é a fé e lealdade, que os casados devem guardar mutuamente. O terceiro é 
o da inseparabilidade dos mesmos casados, significativa da união de Cristo Senhor 
nosso com a Igreja Católica. Além destes fins é também remédio da concupiscência, 
e assim S. Paulo o aconselha como tal aos que não podem ser continentes. (VIDE, 
2007, p.107) 

 

 Nesse sentido, podemos observar que mesmo com o enfático discurso moral defendido 

pela Igreja Católica, o casamento apresentou-se para muitos como um contrato mútuo entre 

um homem e uma mulher, que visava satisfazer os interesses particulares dos agentes 

envolvidos. Assim, os párocos tinham como obrigação instruir seus consortes a adequarem 

seus interesses particulares às normas canônicas, visto que estavam prestes a contrair um 

sacramento, 

Em tudo isto devem ser instruídos os que querem receber este Sacramento, para que 
o celebrem com fim santo e honesto, e se disponham para receber seus efeitos, que 
são causar graça, com os mais Sacramentos, e dar especiais auxílios para satisfazer 
cristamente as obrigações de seu estado. E advirtam os contraentes, que quando 
recebem este Sacramento, devem estar em graça, porque se o recebem em pecado, 
pecam mortalmente. (VIDE, 2007, p.108) 

 

Para os nubentes alcançarem este estado de graça não era tão fácil, pois deveriam 

percorrer um longo caminho burocrático rumo ao altar. A primeira estação nessa via-crúcis 

eram os banhos, que consistia no anúncio do nome dos noivos durante a missa por três 

domingos ou dias santos em todos os lugares em que os consortes residiram por mais de seis 

meses.  Por esse instrumento, a Igreja, contando com auxílios dos seus fiéis, pretendia ao 

promover a publicidade da intenção matrimonial, precisar a identidade, idade, filiação, 

condição jurídica, estado civil, local de nascimento e de residência dos nubentes. 

(GOLDSCHMIDT, 2004: 27) 

Os banhos forneciam informações preciosas que poderiam auxiliar os párocos na 

identificação de impedimentos canônicos para a união entre os nubentes – o segundo 

obstáculo a ser vencido pelos consortes. 
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Cabia à Igreja, além de sacramentar as uniões, atestar se os nubentes estavam em boas 

condições para adquirirem as bênçãos sacerdotais, visando isso o arcebispo baiano, D. 

Sebastião Monteiro da Vide, consoante à Legislação Tridentina, reservou alguns artigos das 

Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia para prescrever dezessete impedimentos 

para a realização do matrimônio, os quais foram assim classificados: 

 

a) Impedimentos dirimentes: 

1.  Erro de pessoa – quando nubente se casa com alguém diferente nubente 

acordado; 

2.  Condição - quando um dos contraentes é cativo e o outro não sabe; 

3.  Voto religioso ou por ordens sacras; 

4.  Cognação  

 Natural – se os contraentes são parentes por consanguinidade dentro do 

quarto grau; 

 Espiritual – quando os nubentes são padrinhos ou compadres; 

 Legal - quando os consortes são perfilhante e perfilhado ou filhos do 

mesmo que perfilha; 

5.  Crime – se um dos contraentes planejou a morte do cônjuge para contrair                       

outras núpcias; 

6.  Disparidade da religião  

7.  Força ou medo 

8.  Ordem sagrada – subdiáconos; 

9.  Ligame – se um dos nubentes for casado com outrem por palavras do presente, 

mesmo que o casamento não tenha sido consumado; 

10.  Pública honestidade – caso algum contraente tivesse celebrado desposórios de 

futuro com algum parente próximo, mesmo que este já tenha falecido. 

11.  Afinidade – o cônjuge adquire parentesco com todos os consangüíneos do 

outro cônjuge até quarto grau, mesmo que um dos consortes tenha falecido, o 

outro não poderá contrair matrimônio com nenhum parente do falecido até o 

quarto grau. Do mesmo modo, aquele que tiver cópula ilícita perfeita e natural 

com alguma mulher ou mulher com um varão e por esta causa não poder 

contrair matrimonio com parente do outro por consangüinidade dentro do 

segundo grau; 

12. Impotência; 
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13. Rapto – quando alguém furta uma mulher contra sua vontade, ou ainda que ela 

consista, contrariando a vontade dos pais; ou quando as tem em seu poder por 

intenção de casar com ela;  

14. Ausência do pároco e de duas testemunhas.  

b) Impedimentos transponíveis – que só impedem o matrimônio 

15. Proibição eclesiástica – quando a Igreja proíbe que em certo tempo a realização 

de casamentos, a exemplo no período compreendido entre o primeiro domingo 

do Advento até o Dia de Reis e entre a Quarta-feira de Cinzas e o Domingo de 

Páscoa; 

16. Voto – quando um dos contraentes fez um voto simples de religião ou 

castidade; 

17. Esponsais – quando um dos nubentes tinha prometido casar com outra 

pessoa.(VIDE, 2007, p.116-119) 

 

Ao investigarmos os Processos de Dispensas Matrimoniais solicitados pelos 

moradores de Estância, assim como os assentos de casamentos da freguesia de Nossa senhora 

de Guadalupe, constatamos que os impedimentos versavam sobre enlaces matrimoniais entre 

parentes, ou seja, alguns consortes estancianos deveriam vencer impedimentos concernentes 

às questões de afinidade e consanguinidade, inexistindo até o presente momento da pesquisa 

registro sobre outros impedimentos. 

 

Quadro 1 
Estância- Sergipe 

1820 – 1890 
Quanto ao tipo de Impedimento 

 
 

Tipo de Impedimentos Nº Total 
Advento 1 
Afinidade 17 
Consanguinidade 35 
Rapto 6 
Total 59 

Fonte: Impedimentos - LEV/Arquivo da Cúria Metropolitana de Salvador e Assentos de Casamentos - Arquivo da 
Diocese de Estância – Paróquia Nossa Senhora de Guadalupe (cidade de Estância) 

 
 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Esses documentos nos revelam fragmentos de histórias, nas quais as personagens não 

tão somente procuravam um remédio para a concupiscência, mas almejavam estabelecer esses 

laços de afetividade para construírem suas sobrevivências, desse modo: 

O casamento ocupou um lugar estratégico e fundamental [...] A sua importância é 
uma decorrência da própria estrutura da família e da sociedade [...] e que 
possibilitava a articulação de seus componentes através das alianças matrimoniais, 
tornando o casamento um dos agentes no mecanismo de mobilidade social. 
(SAMARA, 1989, p. 87)  

 

 Em 23 de abril de 1874, o lavrador Zózimo da Fonseca Dorea, viúvo e pai de três 

crianças: Martiniana (6 anos), Laurinda (4 anos) e Felicidade (8 meses), solicitou ao juízo 

eclesiástico liberação do impedimento de afinidade lícita em 1º grau de linha transversal  que 

tinha com sua cunhada Jesuína - irmã de sua falecida esposa, para que pudesse viver com ela 

dignamente, pois a tinha muita amizade e  percebia nela interesse e dedicação na educação 

dos seus filhos do primeiro consórcio. Diante desses argumentos, o dito lavrador conseguiu a 

autorização em 09 de maio do mesmo ano (Impedimentos, cx. 334). 

 Concluímos que os nubentes estancianos frente aos impedimentos canônicos 

utilizaram-se de argumentos de ordem moral para convencer as autoridades eclesiásticas para 

consolidarem seus enlaces matrimoniais e assim, permanecerem longe do pecado. 
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História local e formação de identidades nos currículos escolares 
 

Raimundo Nonato Araújo da Rocha 
 
 
Resumo 
O trabalho tem por objetivo analisar a percepção de História Local de professores do 6º ao 9º 
ano do ensino fundamental. Três conceitos são fundamentais para a sistematização do 
trabalho: currículo, culturas e identidades. A partir da compreensão dos currículos escolares 
como expressão de culturas, a investigação analisa como o uso das histórias locais pode 
contribuir na formação de identidades dos alunos. A meta é perceber como os professores 
ultrapassam o localismo e procuram reconstruir as histórias dos lugares instigando as 
multiplicidades interpretativas. O texto está dividido em três partes. Na primeira, analisam-se 
as percepções contemporâneas de identidades. Na segunda parte são apresentadas as 
percepções dos professores sobre identidades e história local. Finalmente, a terceira parte 
apresenta identifica como as propostas curriculares contemporâneas propõem trabalhos que 
conduzam a formação de identidades.. 
Palavras-Chaves: Identidades, Ensino de História, História local.   
 

 

Identidades contemporâneas 

 

Este trabalho tem por objetivo analisar como o professor de História – profissional 

que executa as diretrizes curriculares e que tem como métier estudar a história de diferentes 

povos - enxerga o seu lugar de vivência.  Para realizar essa meta, realizamos entrevistas orais 

com professores de História dos anos finais do ensino fundamental nas cidades de Natal, 

Mossoró e Caíco, no Rio Grande do Norte. Todos os entrevistados concluíram a licenciatura 

plena em História nas universidades públicas do estado e são professores das séries finais do 

ensino fundamental. 

O compromisso da História ensinada na escola com a constituição de uma identidade 

nacional sedimentou a disciplina, no Brasil, desde o final do século XIX. Esse compromisso 

foi ao longo dos anos integrando-se à cultura escolar e, ao mesmo tempo, ampliando suas 

fronteiras. Nesse sentido, a identidade nacional tanto se fortaleceu em outras disciplinas1
 

quanto nas festas cívicas e nos cultos aos heróis.  

Essa concepção de identidade nacional construída pelas elites brancas tem sido 

contestada por outros setores sociais. Um exemplo dessa situação é a luta do movimento 

negro reivindicando que a figura de Zumbi esteja no currículo e seja celebrada nas festas 

                                                 
  Professor do Departamento de História da UFRN. 
1  Como a geografia (com a exaltação ao meio físico) e a língua e literatura (com a produção de textos que 

apresentavam uma identidade nacional moldada na Europa). 
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nacionais, conforme demonstrou em seus estudos o pesquisador Marco Oliveira (2000). Isso 

prova que outros setores estão questionando os heróis da História, todavia, ao mesmo tempo, 

apontam para o nascimento de outros heróis nacionais.  

Na reivindicação do movimento negro é possível perceber que existe um argumento 

contrário à identidade nacional construída sob a égide do Estado Nação. Todavia o próprio 

movimento busca a mesma identidade nacional, sedimentada em heróis, para se fortalecer. A 

proposta do movimento é evidente: a troca dos heróis brancos pelos heróis negros. Esse fato 

demonstra a polêmica que anima os debates sobre a questão das identidades hoje. A aparente 

contradição entre as economias universalizadas e os estados nacionais não se tem efetivado na 

prática.  

Nesse sentido, não há indício de que os Estados Nacionais estejam desaparecendo no 

mundo contemporâneo. Os problemas do nacionalismo na atualidade são responsáveis por 

conflitos violentos, como é o caso dos hindus e palestinos. Do ponto de vista cultural as 

identidades locais têm-se fortalecido.  

 
A realidade é muito clara: o fim dos tempos do nacionalismo, há tanto tempo 
profetizado, não está à vista, nem de longe. De fato, a nation-ness constitui o valor 
mais universalmente legítimo na vida política de nossa era. (ANDERSON, 1989: 11)  

 
Todavia, o nacionalismo contemporâneo é o herdeiro de dois séculos de mudanças 

históricas e, portanto, ele não pode ser concebido da mesma maneira como foi concebido no 

século XIX. Nessa perspectiva a identidade nacional é construída sob novas formas. 

Sobressaindo-se a relação entre o nacional e o cultural.  

A consolidação dos Estados Nacionais, destacadamente no século XIX, sustentou-se 

ideologicamente pela idéia de nação homogênea. Naquele contexto surgiu a História como 

disciplina escolar com a função de consolidar as identidades nacionais. O momento 

vivenciado nos dias atuais é bem diverso. A mundialização homogeneizou os mercados. Os 

grandes grupos econômicos desconhecem as fronteiras nacionais em busca dos seus lucros, a 

tecnologia avança, as informações chegam aos diferentes lugares numa agilidade 

impressionante. Às vezes é mais fácil saber sobre um fato que está ocorrendo no outro lado do 

planeta, do que o que ocorre na nossa cidade. O mundo invadido pelos shopping centers e 

marcas internacionais faz com que tenhamos a sensação de que estamos sempre nos mesmos 

lugares. Aparentemente o nacional entrou em crise, vivemos numa “aldeia global”.  

Entretanto, o que está acontecendo na verdade é um redirecionamento da questão 

nacional. Do ponto de vista econômico o nacionalismo do século XIX já não tem mais 
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sentido, mas do ponto de vista cultural as identidades locais têm até se fortalecido. Sobre o 

assunto nos fala Anderson:  

[...] o que diferencia um país de outro não é somente a estrutura social, mas a 
cultura. Embora essas nunca sejam independentes uma da outra, há uma ampla 
gama de relações possíveis entre elas. (Anderson, 1996: 148)  

Nesse sentido, pode-se afirmar que  

[...] as sociedades capitalistas modernas podem assemelhar-se bastante umas às 
outras em todas as características estruturais – distribuição da força de trabalho, 
grau de urbanização, perfil demográfico, tamanho e funções do Estado – 
permanecendo, ao mesmo tempo, significativamente diferentes em culturas: 
ninguém confundirá a Bélgica com o Japão. (ANDERSON, 1996: 148)  

 
Isso significa que a identidade nacional nos dias atuais está associada à noção de 

cultura e diversidade. Superou-se a identidade nacional homogênea, fixada a partir dos 

padrões econômicos. A identidade hoje está ligada a outros temas, como nos informa 

Anderson: Questões de cidadania e soberania tocam os nervos da identidade nacional de 

maneira diferente das questões de consumo e diversão (ANDERSON, 1996: 161).  

A discussão sobre a identidade tem adquirido importância significativa nos debates 

contemporâneos. É possível percebê-la nos jornais, na produção acadêmica, na escola e em 

diversos outros espaços. Na educação é possível perceber que as atuais propostas curriculares 

elaboradas no Brasil estimulam o respeito à diferença e ao multiculturalismo.  

Os problemas que envolvem a constituição de uma identidade nacional relacionam-se 

também a um aparente paradoxo entre o sentir-se pertencente a um mundo globalizado e de 

pertencimento ao local. Nesse sentido, a identidade nacional hoje se mescla aos outros 

sentidos da identidade: o mundial e o local e, além disso, as identidades étnicas e de gênero 

são outras formas de organizar movimentos sociais e políticos. Todavia, é bom lembrar ainda 

que para além das identidades sociais e políticas existem também as identidades do indivíduo.  

Nos dias de hoje a busca pela identidade aparece como imperativo. É comum 

percebermos pessoas que procuram constituir o seu “eu” como sujeito único e a partir dessa 

constituição esperam encontrar a liberdade, a felicidade e a cidadania. No senso comum 

encontramos todos os dias indícios de que a solução para os nossos problemas está dentro de 

nós mesmos, não é por acaso que escutamos as frases do tipo: “Seja você mesmo”; “Se 

descubra”; “Você é sempre a pessoa mais importante”; “O fundamental é a felicidade e só 

você a encontrará”. Nesse contexto, os indícios de que muitos procuram a sua identidade 

particular são bastante fortes. Entre esses indícios podemos citar: livros de auto-ajuda e 
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biografias das mais variadas qualidades; palestras que favorecem o autoconhecimento; 

explosão de movimentos identitários.  

A busca da permanência do “eu” aparece, sem dúvida, como uma forma de suprir as 

carências geradas pela ausência das utopias sociais, econômicas e políticas. Vivemos uma 

época em que as identidades que garantiam a estabilidade do sujeito humano atravessam uma 

profunda crise. As identidades, que durante a modernidade serviam como uma âncora para 

cada indivíduo se situar no mundo social, estão fragmentadas. Sexo, língua, religião, etnia, 

nação e tantos outros elementos que permitiram por longos anos uma fácil identificação do 

sujeito, perderam seus sentidos padronizados. Para cada categoria dessas existem identidades 

múltiplas (HALL, 1997).  

Partindo da premissa de que a humanidade perdeu as noções de identidades unas e 

acabadas, alguns autores sugerem que deveríamos substituir esse conceito pelo de 

identificações múltiplas e temporárias. Isso porque cada indivíduo se identifica com 

representações que se movem constantemente e nem sempre apresentam uma coerência 

(MAFFESOLI, 1992).  

Giddens (1994) concorda com a existência de identidades múltiplas, contudo afirma 

que existe um “fio condutor” que serve de referência para o indivíduo fixar-se, ainda que 

momentaneamente. Tal “fio condutor” pode ser encontrado na diversidade de modelos de 

identificação que a sociedade oferece a seus membros.  

O aumento dos estudos sobre a questão das identidades está intimamente ligado ao 

contexto internacional vivido atualmente. O avanço tecnológico favoreceu o intercâmbio entre 

os povos – quase sempre sem vantagens recíprocas –, mas ao mesmo tempo estimulou a 

preocupação com a particularidade. Nesse contexto, a discussão das identidades tem atingido 

as esferas do local e do regional.  

A mundialização do planeta, característica marcante do nosso tempo, tem 

possibilitado análises contraditórias no que diz respeito às raízes e às identidades culturais. 

Analisando essa problemática, Sawaia (1996: 82-3) sistematiza as duas tendências mais 

evidentes com relação ao estudo das identidades locais. Para a autora, por um lado existem os 

que defendem que as identidades têm o poder de evitar que a nova ordem mundial elimina as 

diferenças e, por outro, há os que afirmam que o referencial identitário dificulta o progresso 

do planeta na medida em que estimula os homens a permanecerem atrelados às raízes locais. 

Para essa perspectiva a “globalização” da sociedade capitalista é um processo inevitável dos 

acontecimentos e não haveria outra alternativa. A idéia aparenta o final de um debate e, ao 
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mesmo tempo, uma espécie de isenção de responsabilidade pelos efeitos das medidas 

tomadas, por mais negativas e predatórias que elas sejam.  

Do seu surgimento aos nossos dias várias mudanças foram sendo operadas no sentido 

da disciplina. Atualmente a crise dos Estados Nacionais, gerada pelo surgimento das políticas 

neoliberais e pela mundialização, afetou profundamente o objetivo inicial da história. Não 

existe sentido em estudar a identidade nacional como um processo evolutivo e homogêneo, 

visto que o mundo é gerido por um capitalismo que se realiza sem levar em consideração as 

fronteiras nacionais.  

Vivemos um momento histórico no qual o homem passou a ser um cidadão do 

mundo. A velocidade das informações e a eficiência do sistema produtivo fizeram com que as 

inovações econômicas, sociais, culturais e políticas sejam discutidas e implementadas 

concomitantemente em todo o planeta. Nesse contexto, as discussões que dizem respeito a 

uma nação estão profundamente vinculadas ao que acontece em todo o mundo. Assim a 

cidadania deixou de ser vinculada apenas ao nacional.  

Entretanto, a mundialização ao mesmo tempo que consagra poder ao capital de 

atingir diferentes espaços, independentemente das fronteiras geográficas, possibilita também 

que cada indivíduo busque elementos que o identifique com espaços de sua vivência. Dessa 

forma, o local, o regional e o nacional ganham o sentido de particularidade que se diferencia e 

se integra ao mundial.  

Diante desse quadro, o ensino de História ganha um novo sentido e passa a atuar 

como disciplina que possibilita ao aluno o estudo das diferentes identidades. Por intermédio 

da História o aluno pode compreender os seus tempos/espaços vividos e diferenciá-los de 

outros tempos/espaços.  

Por esse raciocínio é possível dizer que a História, como disciplina, sobreviveu a 

transformações estruturais sofridas pela sociedade ao longo de sua existência. Entretanto, o 

sentido da disciplina, o seu lugar social, foi completamente alterado em razão das 

transformações ocorridas na sociedade.  

Nessa perspectiva, podemos afirmar que um dos sentidos da História na 

contemporaneidade é formar alunos que se reconheçam pertencentes a um tempo/espaço e 

sejam capazes de estabelecer relações de identidade/alteridade com outros sujeitos, tempos e 

espaços. Partindo dessa lógica, importa, neste trabalho, conhecermos como os professores 

percebem os problemas identitários da atualidade e como os relacionam com o seu ofício: o 

ensino de História.  
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O lugar de vivência 

 

Considerando essas reflexões que ampliam o horizonte das questões identitárias, nos 

chamou atenção perceber como os professores têm captado as suas relações com o lugar. No 

conjunto de depoimentos apresentados conseguimos detectar que os professores mostram 

conhecimento sobre o lugar em que vivem. A partir dessa constatação foi possível perceber 

relações identitárias entre os docentes e suas cidades. A história, a natureza, a forma de falar e 

uma série de outros elementos foram sendo elencados pelos entrevistados para mostrar essa 

identificação professor/cidade.  

Quem são os natalenses? Quem são os mossoroenses? Quem são os caicoenses? 

Como os professores identificam-se com o lugar onde vivem? No decorrer das entrevistas 

encontramos dois tipos de identidades estabelecidas com o lugar de vivência: a primeira diz 

respeito aos que se identificam com a cidade por terem nascido no lugar; a segunda se refere 

àqueles que se identificam com a cidade por nela viverem e compartilham de práticas sociais. 

Todavia essa caracterização generalista não abarcaria as diferentes percepções que 

estabelecem conexões entre o indivíduo e sua cidade.  

No depoimento a seguir percebemos uma interpretação segundo a qual existe uma 

relação (obrigatória) de amor entre cidadão/cidade. O lugar de nascimento tem que ser amado. 

Vejamos o testemunho:  

É como se você perguntasse se minha mãe é diferente das outras? Qual é a 
diferença de sua mãe para a minha mãe? É muito difícil responder, porque eu vou 
valorizar a minha mãe e acho que você vai valorizar a sua. Para mim a minha mãe 
é especial.  

Então, eu uso a mesma lógica para falar sobre Mossoró. A terra que eu tenho, a 
terra onde eu vivo, estará sempre em primeiro lugar pra mim. Apesar de reconhecer 
as inúmeras dificuldades, os inúmeros problemas, a terra é sempre minha.  

Se você estivesse na Alemanha ou na França e alguém lhe perguntasse: o que 
leva você a ser um brasileiro? O que faz com que você se sinta um brasileiro? Para 
você responder à questão teria que fazer um diagnóstico de como é o Brasil, iria 
apresentar um relato sobre o país.  

Da mesma forma, para eu falar porque eu sou um mossoroense eu preciso lhe 
dar um relato de como é a cidade de Mossoró. De início eu já posso dizer que 
Mossoró é tudo para mim. (Almir, CDSL: 34)  

 
 

Um outro depoimento apresenta uma segunda lógica, o lugar que precisa ser amado é 

o lugar de vivência. 

Acho que cada um valoriza a cidade onde mora. Eu, pelo menos, tenho meus 
motivos para gostar de Mossoró. Vim do meu sertão de Catolé do Rocha, cheguei 
aqui analfabeta e terminei conseguindo me formar. Como não engrandecer uma 
cidade que me transformou de uma pessoa analfabeta em uma mulher com uma 
faculdade.  
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Valorizo a cidade que moro, a gente valoriza sempre a cidade que mora. Não 
vou dizer que gosto mais de Natal do que de Mossoró. Até gosto de Natal, mas para 
morar prefiro Mossoró. Isso é uma questão de opção, não tem nada de símbolo que 
me identifique ou deixe de identificar tanto com Natal como com Mossoró. (Delva, 
EMRG: 14)  

 
No tocante à caracterização do que significa ser mossoroense, natalense ou 

caicoense, os entrevistados sempre buscam lugares padronizados.  

Mossoró foi apresentada como uma terra de muitas particularidades. São essas 

particularidades que diferenciam Mossoró de outros espaços. A seguir são apresentados 

depoimentos que, a nosso ver, procuram configurar as peculiaridades mossoroenses. Afinal, o 

que é Mossoró para os entrevistados?  

 
Para pensar sobre a identidade de Mossoró eu vou usar duas frases de Dix-Huit 
Rosado. Jamais esqueci essas frases, porque ele as transformou em slogan. Enfim, 
as frases/slogans eram as seguintes: "Mossoró, toda vida" e "Mossoró liberdade". 
Lembro que quando ele pronunciava essas frases dava ênfase imensa a Mossoró 
como a terra do sal, do petróleo e da liberdade. (Rejane, CEG: 11) (grifos nossos)  

 

O ufanismo com à história é ressaltado. O ser mossoroense é tão forte, mas pouco 

percebido por outros. 

 
Mossoró tinha que estar na História do Rio Grande do Norte e do Brasil. Os fatos 
que aconteceram aqui foram muito importantes para o estado e para o Brasil. Veja 
nós tivemos a resistência ao cangaço, o voto feminino, a abolição da escravatura. 
Tudo isso são fatos importantes para o Brasil e para o RN. O problema é que os 
livros não nos colocam na História. Se os livros mostrassem Mossoró como um 
conteúdo de História do Brasil a gente poderia trabalhar com a história da cidade 
sem nenhum problema todas as vezes que fosse dar História do Brasil. A questão é 
que Mossoró é marginalizada pela História tradicional. (Celúbia, EBJB: 29)  

 
Os professores de Caicó buscam também padrões qualificadores para o caicoense:  

 
Caicó é uma Religião, porque as pessoas daqui amam a cidade como um ato de 
devoção. É uma questão de fé todos os habitantes amam Caicó independentemente 
de qualquer coisa. (Jailma, CEJA: 35)  

 
É mais do que amor o sentimento do caicoense pela cidade. Como é que a gente 
chama aquela paixão que um povo tem pela sua cidade, que não permite ninguém 
dizer nada com ela? [...] É mais do que patriotismo, é bairrismo. O povo de Caicó é 
bairrista. Basta dizer que muita gente daqui afirma que só as coisas daqui são boas. 
(Fátima, CEJA: 38)  

 
O pessoal do Seridó, do ponto de vista físico, é um povo branco e gordo. Não sei se 
é a alimentação que favorece para isso, mas sei que o porte físico das pessoas daqui 
é muito característico. Eu não encontro outras regiões do Rio Grande do Norte 
onde o povo seja alvo, corado e forte, como o povo de Caicó. (Neuma, CEJA: 38)  

 
Em Natal a situação é semelhante, ou seja, os mesmos únicos também são procurados 

como síntese de identidades. 
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Os símbolos que nos identificam com Natal não são os símbolos oficiais, mas sim 
são símbolos naturais. A natureza é o símbolo mais forte de Natal e do Rio Grande 
do Norte. O Brasil tem símbolos oficiais que foram criados pelos homens e 
consagram-se no seio da população, como é o caso do hino e da bandeira nacional. 
Agora no Rio Grande Norte o símbolo mais forte é a natureza mesmo: as praias, as 
dunas, as ladeiras. Eu acho muito bonito subir as ladeiras de Natal, na Ribeira tem 
umas ladeiras bonitas. Uma outra coisa que caracteriza Natal são as árvores. Acho 
que deve ser bom para quem mora ali no Tirol ter perto aquelas árvores tão 
bonitas. Eu acho aquelas ruas a coisa mais linda. (Rosa, EMCP: 9-10) 

 

Um professor diagnosticou que os seus alunos não estudam a história do lugar. Isso 

pode significar que os o docente percebe claramente a necessidade de estudos específicos 

sobre o tema. 

 
Então, o garoto hoje não tem a menor noção do que significa morar em Natal, 
morar no Nordeste. Essa noção de região foi completamente perdida, isso não 
existe mais. Na verdade, eu repito, o garoto não mora em Natal, mora no 
condomínio, que fica em Candelária ou em Ponta Negra e zomba com quem mora 
nas Quintas, nos Guarapes, na Cidade Nova. Em suma, esses garotos não moram 
numa cidade, em primeiro lugar, porque não circulam na cidade. Eles não têm a 
noção de que essa cidade poderia ter uma identidade. (Iris, IMA: 31).  

 
Apesar de apresentar esse diagnóstico, o raciocínio do docente não difere dos demais  

depoimentos. A proposta dele é que sejam estudados os “verdadeiros” símbolos do lugar. 

Esses depoimentos expressam que a idéia de convivências com identidades 

contraditórias, em constante deslocamento, em um mesmo espaço e tempo ainda não foi 

devidamente incorporada. Ainda procuramos identidades que unifiquem o nosso espaço de 

vivência. Os caminhos presentes na produção historiográfica e na historiografia didática 

Ainda estamos trilhando o caminho para percebermos que as identidades estão na sociedade e 

na cabeça de cada um; que nenhuma identidade por mais singular que seja  – por exemplo a 

de classe – pode alinhar todas as diferentes identidades como uma identidade mestra, única 

abrangente. Vivemos um tempo em que as identidades unas são substituídas por novas 

identidades: feminismo, negros, libertação nacional, movimentos anti-nucleares, ecológicos... 

Cada um a seu modo e interesse vai construindo identidades múltiplas com os seus lugares. 

 

As propostas curriculares 

 

Inserido nas discussões contemporâneas, os PCN para o ensino de História discutem 

o sentido atualmente atribuído à noção de identidade. Para fazer essa discussão o documento, 

inicialmente, nos remete a perceber a ampliação das diversidades identitárias na sociedade 

brasileira..  
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Nesse sentido, o documento indica a necessidade da escola trabalhar com diferentes 

noções identitárias. Cabe – segundo os PCN – ao ensino de história cumprir o importante 

papel de realizar escolhas pedagógicas capazes de possibilitar ao aluno refletir sobre seus 

valores e suas práticas cotidianas e relacioná-las com problemáticas históricas inerentes ao 

seu grupo de convívio, à sua localidade, à sua região e à sociedade nacional e mundial (cf. 

Brasil, 1998a: 20).  

Uma das escolhas pedagógicas possíveis é a realização de um trabalho que favoreça 

a construção, pelo aluno, de algumas noções fundamentais para a compreensão das 

diversidades identitárias. Entre essas noções destacam-se: diferenças, semelhanças, 

transformações e permanências. A partir da compreensão desses conceitos o aluno poderá 

identificar e distinguir: o “eu”, do “outro” e do “nós” no tempo; práticas distintas e as relações 

sociais em um mesmo espaço ou em espaços distintos (cf. Brasil, 1998a: 20-1). Pode-se 

afirmar que o domínio das noções de diferença, semelhança, transformação e permanência irá 

possibilitar ao aluno estabelecer relações e análises, de forma que novos domínios cognitivos 

sejam adquiridos, aumentando o seu conhecimento sobre si mesmo, e sobre os outros espaços 

que lhe cercam: o grupo de vivência, a região, o país e o mundo. (BRASIL, 1998a: 22)  

Pelo exposto vimos que os PCN nos conduzem a considerar a relação existente entre 

o ensino de História e a formação de identidades, mas ao mesmo tempo nos fazem perceber 

que é necessário discutir o que esse conceito representa em diferentes momentos históricos. 

Pode-se afirmar que essa preocupação com a formação de um aluno capaz de situar-se no seu 

espaço/tempo e diferenciar-se de outros tempos e espaços é uma característica inovadora 

presente nesse documento curricular.  

A introdução de uma concepção inovadora de identidade, apresentada pelos PCN, 

liga-se fortemente a uma nova concepção de cidadania. Nesse sentido, o conceito de cidadania 

presente no documento tem uma conotação ampliada, ou seja, a cidadania não é identificação 

do indivíduo com uma pátria homogênea. Ser cidadão é ser capaz de identificar-se e 

diferenciar-se de grupos distintos. A cidadania nos PCN não é compreendida como um padrão 

a ser exercido por todos.  

Dessa forma, um dos objetivos do ensino de História, na visão dos PCN, é a 

formação do cidadão. Buscando atingir esse objetivo o documento indica como um cidadão 

pode ser formado.  

Para se formar cidadãos conscientes e críticos da realidade em que estão inseridos, 
é necessário fazer escolhas pedagógicas pelas quais o estudante possa conhecer as 
problemáticas e os anseios individuais de classe de grupos – local, regional, 
nacional e internacional – que projetam a cidadania como prática e ideal; 
distinguir as diferenças do significado da cidadania para vários povos; e conhecer 
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conceituações históricas delineadas por estudiosos do tema em diferentes épocas. 
(Brasil, 1998a: 23)  
 

Assim, a possibilidade de enxergar a história local sob uma nova perspectiva 

possibilita ao aluno a compreensão do seu entorno; a identificação do passado em vários 

espaços de convivência (escola, bairro, trabalho, lazer); a compreensão dos problemas 

significativos da história do presente. Todavia, para construirmos essa História, precisamos 

primeiro trabalhar, com os nossos professores, alternativas viáveis de trabalhos.  
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Música e culturas urbanas em tempos de redemocratização: práticas sociais e 
representações do universo urbano nas cenas de São Paulo e Brasília. 

 
 

Regina Helena Alves da Silva1 
 

Em 1964, conforme já é lugar comum na literatura sobre o tema2, o golpe militar 

passou a coibir o ativismo político e cultural, interferindo drasticamente no cotidiano do país e 

de suas cidades. Durante os anos da ditadura, principalmente depois de 1968, o cerco da 

censura e o forte clima de repressão dificultaram o estar coletivo na cidade, sobretudo o juvenil. 

A repressão desestimulou os processos de socialização e o uso do espaço urbano, o que gerou 

um forte esvaziamento dos espaços das cidades3. Sader aponta inclusive uma 

 

Destruição física de lugares culturalmente significativos como resultado do ritmo 
avassalador da remodelação urbana: praças e parques, campos de várzea, 
botequins ou quarteirões inteiros desaparecem, dissolvendo espaços de convivência 
formados pelos encontros cotidianos na cidade4.  

 

O arrefecimento da ditadura coincide com o aparecimento de práticas musicais que 

agenciam uma dinâmica de retomada dos espaços urbanos nas grandes cidades. Ao lançarmos 

nosso olhar para o final da década de 70 e começo da década a década de 80 do século 

passado, podemos mapear um maciço aparecimento de bandas e coletivos musicais, dos mais 

diversos, que traziam consigo uma intensa mobilização jovem. Essas “cenas musicais”5 

surgiram em várias cidades do Brasil, e surgiram marcadas pelo processo de redemocratização 

do país. Assim teríamos o “Rock de Brasília”, “A vanguarda paulista”, “O heavy metal 

mineiro”, “O movimento punk do ABC” dentre outros.  

                                                 
1 Doutora em História Social pela USP e mestre em Ciência Política pela UFMG. Pesquisadora do CNPq. 

Coordenadora do centro de Convergência de  novas Mídias da UFMG. Pesquisadora do Grupo 
Interdisciplinar de pesquisa em Imagem e Sociabilidade da UFMG do programa Le Mots de la Ville, 
MOST/Unesco e CNRS/Paris. Professora do Depto de História e do programa de pós-graduação em 
Comunicação Social da UFMG. 

2 ALVES, Maria Helena Moreira. Estado e oposição no Brasil (1964/1984). Petrópolis: Vozes, 1984. 
AQUINO, Maria Aparecida. Estado Autoritário Brasileiro Pós-64. Conceituação, Abordagem 
Historiográfica, Ambigüidades e Especificidades. In: 1964-2004. 40 Anos do Golpe. Ditadura Militar e 
Resistência no Brasil. Rio de Janeiro: FAPERJ, 7 Letras, 2004. 

3 Segundo SADER (1995), os espaços de sociabilidade haviam desaparecido ou reduzido drasticamente no pós-
64.  

4 SADER, Eder. Quando Novos Personagens Entraram em Cena: Experiências e Lutas dos Trabalhadores da 
Grande São Paulo – 1870 – 1980. São Paulo: Paz e Terra, 1995. Pag 118 

5 Esse conceito é desenvolvido adiante. Por ora, é importante ressaltar que, conforme afirma Filho e Fernandes 
(2006), lançar mão do conceito de cenas musicais, como moldura analítica para o estudo da lógica de 
formação de alianças, no campo da experiência musical na cidade, pode ajudar a capturar, mais integralmente, 
a gama de forças que afetam a prática musical urbana. 
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Uma característica comum que permeia essas manifestações é justamente seu caráter 

urbano. A relação com a cidade e seus mais diversos espaços urbanos nesse momento, levou a 

uma extrapolação dos lugares institucionalmente reservados à música. São manifestações 

coletivas de uma elaboração crítica e de uma intervenção no espaço público que respondem a 

um contexto histórico-social completamente diferenciado daquele, vivido nos anos 60 e 706. 

O surgimento dessas manifestações culturais urbanas jovens em várias cidades do 

Brasil, num movimento marcado pela simultaneidade e heterogeneidade, durante a etapa de 

transição democrática brasileira no final de 1970 e começo de 1980, nos levou a indagar e 

problematizar essa retomada do espaço público pelos jovens que se articularam em “cenas 

musicais”, suas práticas culturais e sua relação com as cidades no período final do regime 

ditatorial.  

Nosso recorte, mais especificamente, são as cenas musicais desenvolvidas nas cidades 

de São Paulo e Brasília durante o período de redemocratização do país. A opção pelo recorte 

espacial “Brasília e São Paulo” se deu pela peculiaridade de cada uma dessas cidades. Brasília 

apresenta como particularidade não apenas o atributo de ser a “capital” do país: a cidade se 

configurou como um espaço social pensado a priori a partir de concepções do modernismo. 

Essa característica transforma Brasília em um campo fértil para investigar de que modo as 

formas de vivência, uso e apropriação do espaço urbano são promovidas ou desencorajadas 

pela cidade modernista. Outra questão que se levanta, é qual seria a relação do fato de Brasília 

ser uma cidade planejada com essas formas de sociabilidade capitaneadas pela música que 

surge nas culturas urbanas nesse período. Considerando Brasília uma cidade que impõe e 

propõe novos modos de morar, transitar enfim, de viver na cidade, podemos perguntar como 

as referências culturais são construídas, uma vez que sua concepção modernista substitui as 

formas “tradicionais” de sociabilidade na cidade. 

Se papel de cidade-capital, Brasília vai se tornar o lugar que “auscultaria” os anseios 

de modernidade do país7, São Paulo, desde muito antes, passa a projetar a imagem de cidade-

capital responsável pela construção da nação, grande metrópole brasileira8. Segundo 

Maria Helena P. Martins9, São Paulo, em relação às demais regiões do país, reuniria 

                                                 
6 Contra o forte engajamento político e luta contra a repressão nos anos 60 e 70 é possível mapear um novo 

sujeito, mais coletivo; lugares políticos novos, baseados na experiência do cotidiano; e uma prática nova, onde 
haveria a criação de direitos a partir da consciência de interesses e vontades próprias. (SADER, Eder. 1995). 

7 VEZENTINI, José William. A Capital da Geopolítica. São Paulo: Ed. Ática, 1986, p.84 
8 SILVA, Regina Helena Alves da. São Paulo, a invenção da metrópole. Tese de Doutorado, USP,199.Pág 26 
9 MARTINS, Maria Helena P. A Nova Música Popular. D. O. Leitura. São Paulo, 10 fev. 1992. Apud: 

OLIVEIRA, Laerte Fernandes. Em um Porão de São Paulo: O Lira Paulistana e a Produção Alternativa. São 
Paulo: Annablume: Fapesp, 2002, p. 65.  
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características urbano-industriais que a caracterizariam como cidade cosmopolita, condição 

favorável a experimentações na área cultural, como ocorreu nos anos 50 e 60, por exemplo, 

com o Concretismo, o Tropicalismo10, a Vanguarda Musical Erudita e a Jovem Guarda. 

Assim, na perspectiva de alguns autores11, a centralidade urbano-industrial de São Paulo em 

relação ao resto do Brasil, e a conseqüente metropolização-cosmopolita, possibilitou 

condições favoráveis para diversas manifestações/práticas artísticas e culturais, o que 

justificaria a reivindicação da cidade como pólo da vanguarda cultural brasileira. 

A música desse período caminhou paripassu ao processo de redemocratização e a 

retomada dos espaços urbanos das grandes cidades. Nesse caso a escolha de nossa abordagem 

foi determinada, por um forte direcionamento ao campo das “práticas sociais”. A focalização nas 

práticas sociais ou culturais exige, logo de início, um confronto com uma certa formação teórico-

acadêmica de que no texto estão todas as respostas. A proposta então foi buscar compreender 

como esses jovens criavam um lugar de produção de sentido que não estava relacionado 

exclusivamente à forma ou às letras de suas canções.  

A forma se insere na abordagem, entretanto, não explica a obra por si, muito menos os 

processos nos quais ela está inserida. Essa perspectiva é importante na medida em que visa 

recuperar a historicidade das cenas estudadas, compreendê-las a partir de seus vínculos com o 

panorama histórico-urbano nos quais estavam inseridas, numa perspectiva que leva em 

consideração os processos de produção, recepção, negociação e manipulação de produtos 

culturais em um contexto localizado.  

As canções seriam, então, uma das formas de uma dada sociedade se dar a ler. No 

entanto, a representação é o produto do resultado de uma prática. Assim, nosso olhar foi 

direcionado pela noção de prática musical12 e sua articulação com as representações. 

Pretende-se, com tal noção, proporcionar uma idéia mais nítida das relações entre os atores 

sociais e os espaços das cidades, cuja tessitura de relações com e nos espaços urbanos 

configura toda uma “cena musical”.   

Vale destacar também, nossa compreensão do espaço urbano pensado, como algo que 

se constitui em relação às práticas sociais dos indivíduos ali situados. Entretanto, o 

movimento inverso também acontece: a cidade também modela às práticas sociais dos seus 

                                                 
10 Que apesar de seus maiores expoentes serem baianos, moravam em São Paulo no momento da eclosão do 

movimento. 
11 ARRUDA, Maria Arminda do Nascimento - Metrópole e cultura: São Paulo no meio século XX - Bauru, SP, 

Edusc, 2001. 
12 Derivada da idéia de CHARTIER (1990) práticas culturais como “práticas, complexas, múltiplas, 

diferenciadas” sintonizadas com a preocupação de entender como essas “constroem o mundo como 
representação”. 
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habitantes, e o espaço urbano se constitui pela interação entre os agentes que nele atuam13. 

Dessa maneira torna’se possível pensar como a produção musical articulada a cenários 

urbanos, durante o período de redemocratização do Brasil pôde operar uma reconfiguração e 

reapropriação dos espaços públicos das grandes cidades. Essa questão nos liga diretamente a 

outra, que foi como papel da cidade, das representações sobre esse espaço urbano na 

constituição das especificidades dessas práticas musicais. 

Especificamente, nos referimos ao “Rock de Brasília” e a “Vanguarda Paulista”. 

Nossos marcos principais são então, a formação do Aborto elétrico14 em Brasília e a fundação 

do teatro Lira Paulistana15 em São Paulo. O recorte cronológico deu-se então, a partir de 

1979. Nesse ano o Lira Paulistana foi aberto e começam a surgir as primeiras bandas em 

Brasília. Nesse momento, também, já se percebe uma fissura aberta pela ditadura, com a 

consolidação da política de abertura, a revogação oficial do AI-5 e a volta de uma certa liberdade 

ao debate político, que culminariam na possibilidade da anistia, no crescimento do movimento 

operário e na reforma partidária.  

Nosso recorte temporal se estendeu até 1985, ano em que Tancredo Neves foi eleito e 

ano do Rock n’ Rio, que marca definitivamente o processo de apropriação mercantil16 pelas 

industrias musicais da maioria das cenas surgidas no período de redemocratização, processo 

que ao nosso ver, enfraqueceria sobremaneira a possibilidade desses movimentos criarem (e 

serem criados, num processo de retroalimentação) fluxos criativos através dos quais, se 

apropriam dos espaços da cidade em um processo de redefinição dos usos e apropriações do 

espaço, constituindo uma cena urbana. 

A presença dos jovens em torno dessas praticas culturais, seu comportamento e suas 

práticas, sobretudo em Brasília e São Paulo, os transforma em agentes e produtores de 

                                                 
13 Para Lefebvre, a sociedade urbana “designa, mais que um fato consumado, a tendência, a orientação, a 
 virtualidade. Enuncia-a com um objeto virtual, ou seja, um “objeto possível do qual teremos que mostrar o 

nascimento e o desenvolvimento relacionando-os a um processo e a uma práxis”. (LEFEBVRE, 1999, p. 16.). 
Bordieu afirma que “os agentes sociais que são constituídos como tais em e pela relação com um espaço 
social (ou melhor, com campos) e também as coisas na medida em que elas são apropriadas pelos agentes, 
portanto constituídas como propriedades, estão situadas num lugar do espaço social que se pode caracterizar 
por sua posição relativa em relação a outros lugares (acima, abaixo, entre, etc.) e pela distância que o separa 
deles. Como o espaço físico é definido pela exterioridade mútua das partes, o espaço social é definido pela 
exclusão mútua (ou a distinção) das posições que o constituem, isto é, como estrutura de justaposição de 
posições sociais”.(BOURDIEU, Pierre (coord.). A miséria do mundo. Petrópolis: Vozes, 1998 p. 160). 

14 A banda Aborto Elétrico inaugura em Brasília o surgimento do movimento que ficou conhecido como Rock 
de Brasília. A banda não gravou nenhum disco, mas serviu de ponto de partida e elemento agregador da 
cultura urbana local naquele momento. 

15 O teatro Lira Paulistana aglutinou toda uma cultura universitária urbana, que já circulava pelas regiões dos 
bairros de Pinheiros e a Vila Madalena. Situado próximo a praça Benedito Calixto, proporcionou a 
efervescência da região, que em pouco tempo já congregava a produtora “ Olhar Eletrônico”, agitados bares 
noturnos, a “ livraria Néon” e os diretórios do PT e do PC. 

16 E conseqüente “estrelização” de seus participantes. 
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interferências capazes de influir sobre hábitos e formas de percepção da cidade, interferindo 

no uso do espaço e proporcionando trocas com outros lugares, grupos e personagens urbanos 

ao mesmo tempo em que conformam sua configuração a partir da própria experiência da 

cidade. Assim, uma outra questão se coloca: por que as duas cidades, no mesmo fluxo, 

produziram culturas tão diferenciadas, a ponto de, logo na primeira metade da década de 80 os 

grupos de Brasília já terem sido capitaneados pelas grandes gravadoras enquanto que a 

“vanguarda paulista” ficava esquecida dos meios de comunicação de massa, produzindo de 

forma quase artesanal e independente. O nosso olhar se ateve não a uma pretensa oposição 

entre diferentes estilos musicais, mas como esses diferentes projetos se rearticulam 

constantemente, não só uns em relação aos outros, mas também em relação ao contexto social 

e econômico da época em busca de tentar compreender fenômenos que ocorrem dentro da 

esfera urbana, ou os fenômenos musicais em si, propõe a cidade e seus espaços como um eixo 

central da reflexão sobre as cenas musicais. 

Compreendemos a música como acontecimento histórico e social e as cenas musicais e 

suas produções culturais como resultado de um posicionamento diante das possibilidades 

materiais e sociais de criação cultural dispostas em seu tempo. Esse caminho nos leva a uma 

espécie de leitura historiográfica ao apresentar o objeto em questão em correlação com seu 

tempo, mas “no tempo em que nasceu apresentar o tempo que as conhece, isto é, o nosso”17. 

Neste sentido, a hipótese que norteia este trabalho é, portanto, a de que a partir da 

configuração de uma “cena musical”, se constroem representações que dialogam com outras 

representações e com outras práticas -os processos de apropriação do espaço urbano. 

  

Talvez não seja exagerado afirmar que o fim da ditadura militar e a passagem 
ainda tortuosa para a ordem democrática marcam, na esfera da música popular, 
uma tomada de consciência muito peculiar das nossas desilusões históricas, fixada 
que está na reflexão sobre as relações interpessoais e de poder no âmbito da vida 
cotidiana18. 

 

Dessa forma, se delineia a pertinência da investigação sobre as cenas musicais do 

período de redemocratização. Um dado importante é que tal tema praticamente não foi alvo de 

                                                 
17 BUCK-MORSS, Susan. The dialectics of seeing – Walter Benjamin and the árcades Project. 1991, p.338. 
18 MIRANDA, Wander Melo. Brutalidade Jardim: tons da nação na música brasileira.  In: Decantando a 

República, V.2: inventário histórico e político da canção popular brasileira/ CAVALCANTE Berenice, 
STARLING Heloisa Maria Murgel, EINSENBERG José, (Org.)-Rio de Janeiro: Nova Fronteira; São Paulo: 
Fundação Perseu Abramo, 2004.Pág. 69. 
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publicações acadêmicas. Existem algumas publicações19 que, todavia foram realizadas fora 

dos ambientes acadêmicos de pesquisa, sem um viés metodológico rígido ou sem pretensões 

historiográficas, com forte ênfase em narrativas factuais. Até no próprio campo do saber 

historiográfico, existem tomadas de posições e leituras que merecem revisão ou 

aprofundamento: 

O historiador José Murilo de Carvalho (2004) afirma que os principais compositores 

do país “não teriam nesse período tematizado o país, ou não o fazem em suas músicas e em 

seus melhores textos”20. Carvalho, levado por uma declarada “irresponsabilidade da 

ignorância”, comenta que nesse período, 

 

as canções serviam mais como correia de transmissão para o público de visões 
geradas na classe média do que como fonte geradora de imagens originais. Valem 
mais pela melodia, quando valem, do que pelo texto. Melhor ouvi-las e cantá-las 
que analisá-las·. 

 

Embora o trabalho investigativo, especificamente nessa área da história social e 

cultural, música popular como eixo, ainda permanecer bastante tímido e com avanços apenas 

residuais, conforme afirma José Geraldo Moraes 21, nos últimos anos houve ma aumento, no 

“circuito dos historiadores de ofício”, de trabalhos e pesquisas com temas relacionados direta 

ou indiretamente com a música popular urbana. 

  

Apesar dos evidentes avanços, as potencialidades que as relações entre a História e 
música podem oferecer para a construção do conhecimento histórico, ainda são 
campos pouco explorados e discutidos por nossa historiografia, especialmente os 
temas ligados à música popular22. 

 

Conforme afirma Napolitano23, muitos dos trabalhos desenvolvidos sobre música 

popular no Brasil, têm sido centrados principalmente em torno do tema da identidade 

                                                 
19 ALEXANDRE, Ricardo. Dias de luta. São Paulo: DBA, 2002. BRAYAN, Guilherme. Quem Tem um Sonho 

não Dança: Cultura Jovem Brasileira nos anos 80. Rio de Janeiro: Record, 2004. DAPIEVE, Arthur. BRock. 
O rock brasileiro dos anos 80. 2ª ed. Rio de Janeiro: 34, 1996. 

20 CARVALHO, José Murilo de. O Brasil, de Noel a Gabriel. In CAVALCANTE Berenice, STARLING 
Heloisa Maria Murgel, EINSENBERG José, (Org.)-Rio de Janeiro: Nova Fronteira; São Paulo: Fundação 
Perseu Abramo, 2004. Pág. 41.   

21 MORAES, José Geraldo Vinci de. História e música: canção popular e conhecimento histórico. Rev. bras. 
Hist.,  São Paulo,  v. 20,  n. 39,  2000.  Disponível em: 
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-01882000000100009&lng=en&nrm=iso>. 
Acesso em: 02  July  2006. 

22 MORAES, 2006. 
23 NAPOLITANO, Marcos. A Síncope das Idéias: a questão da tradição na música popular brasileira. São Paulo. 

Ed Perseu Abramo .2007. 
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nacional. Outros estudos centram-se somente nas letras das canções24. E ainda existem 

aqueles estudos que utilizam suas letras de canções para ilustrar fenômenos históricos sociais 

presentes na sociedade25.  

São reduzidas as pesquisas que se relacionam ao reconhecem a música como uma 

prática histórico-cultural e utilizam um instrumental teórico/metodológico que se alinha com 

as transformações teóricas e conceituais ocorridas no domínio da História. Mais reduzido 

ainda são os estudos que dentro dessa perspectiva, buscam compreendê-la a partir de suas 

relações com o panorama histórico-urbano nos quais estava inserida. Alinhado a esse ponto de 

vista, este trabalho se propões lançar um olhar sobre uma manifestação cultural que, apesar de 

certa forma negligenciada pelos estudos historiográficos, apresenta inúmeras possibilidades 

de estudos. 

 

Musica e espaço urbano:  a configuração das cenas 

Não são poucas as razões que nos levarariam a problematizar as questões propostas 

nesse trabalho. Entre elas, o desejo de revisar a idéia, fortemente sancionada pela mídia e pelo 

senso-comum de que a década de 80 do século passado foi a “década perdida”. Nota-se se 

também um “esquecimento” da vanguarda paulista, tanto nos meios de difusão midiática, 

quanto em trabalhos que buscam compreender a cultura do período de redemocratização. 

Achamos importante também, criticar e problematizar um certo olhar hogeneizante no que se 

refere ao “rock Brasil” dos anos 80. Esse “olhar” não analisa as diferenças locais e as 

especificidades de referências, produções e articulações sociais envolvidas em cada caso. 

Outro aspecto a ser questionado, são os discursos que apontam a passividade política e 

incapacidade de crítica social da geração do final de 1970 e 1980.  

Entretanto, nossa maior motivação em estudar a música, mais especificamente a 

vanguarda paulista e o rock de Brasília, tem sido motivado principalmente, pela necessidade 

de entendimento da relação entre alguns fenômenos: a música, a cidade, e a construção de 

práticas, significados e representações a partir da música e do espaço urbano.  

A cidade, com os seus bairros, lugares e traçado de ruas, não se configura apenas 

como materialidade, mas também como tecido vivo das relações sociais e campo de 

                                                 
24  Como por exemplo, VARGAS, Christian. Os Anjos Decaídos. Uma arqueologia do imaginário pós-utópico 

das canções da Legião Urbana”. In: COSTA, Cléria Botelho; MACHADO, Maria Salete Kern (Orgs.). 
Imaginário e História. Brasília/São Paulo: Programa de Pós-Graduação em História da UnB/Marco Zero, 
1999, p. 174. 

25  Como por exemplo, CAVALCANTE, Berenice, STARLING Heloisa Maria Murgel, EINSENBERG José, 
(Org.). Decantando a República, V.2: inventário histórico e político da canção popular brasileira. Rio de 
Janeiro: Nova Fronteira; São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2004. 
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investimentos simbólicos26. As práticas sociais tecidas no espaço urbano das grandes 

metrópoles são marcadas por elementos, articulações que constituem formas particulares de 

produção e apropriação das cidades. As sociabilidades urbanas interferem nas formas de uso e 

apropriação dos espaços urbanos num fértil processo de construção social dos lugares e 

demarcação social das diversas territorialidades forjadas na cidade. Conforme afirma 

Carlos27, “o que marca e determina as relações entre pessoas e entre elas e a cidade é o uso, e 

é por isso que no espaço se lê a continuidade da história. Dessa forma, busca-se privilegiar as 

ações dos sujeitos, através da sua apropriação e do uso que fazem das formas culturais”.  

                                                

Michel de Certeau28 estabelece uma distinção entre espaço e lugar. Para ele, lugar é 

uma ordem segundo a qual se distribuem elementos nas relações de coexistência, uma 

configuração instantânea de posições, enquanto o espaço é animado pelo conjunto de 

movimentos que se desdobram no lugar. “O espaço é um lugar praticado”29, produto das 

relações humanas, tecido por relações que se realizam no plano do vivido, o que garante a 

construção de uma rede de significados onde sentidos são tecidos. 

Nessa rede de significados, podem ser inseridos os vários discursos sobre a cidade, 

que a partir dessa mirada, não são compreendidos como referências verdadeiras que surgiriam 

de forma natural e sim como fruto das relações sociais que são desenvolvidas no espaço 

urbano que, em um processo que se retroalimenta, desenha a paisagem urbana e a própria 

imagem da cidade que incidem sobre os espaços, práticas sociais, sujeitos etc. 

É construção de um ethos, que implica na atribuição de valores ao que se 
convenciona chamar de urbano, é produção de imagens e discursos que se colocam 
no lugar da materialidade e do social e que os representam; é percepção de 
emoções e sentimentos; é expressão de utopias, desejos e medos, assim como é 
prática de conferir sentidos e significados ao espaço e ao tempo, que realizam na e 
por causa da cidade.”30  
 

Dentro desse contexto, ao se pensar o fenômeno da música popular em suas relações 

com o universo urbano sob uma perspectiva historiográfica, as noções de “praticas e 

representações”, desenvolvidas por Chartier31 nos são bastante úteis na medida em que 

 
26  VELLOSO, Mônica. Pimenta. Falas da cidade: conflitos e negociações em torno da identidade cultural no 

Rio de Janeiro. ArtCultura (UFU), v. 7, p. 160-172, 2006. 
27  CARLOS, Ana Fani Alessandri. O espaço urbano: novos escritos sobre a cidade. São Paulo: Contexto, 2004.  

p.354 
28 CERTEAU, Michel de. A Invenção do Cotidiano 1 . Petrópolis: Rio de Janeiro: Vozes, 1995. p.201 
29  CERTEAU,1995:202 
30  PESAVENTO, Sandra Jatahy. Memória, história e cidade? Lugares no tempo, momentos no espaço. IN: 

ArtCultura. Uberlândia: UFU, junho/2002. Vol. 4. n°4 .p. 24. 
31  Recuperando a noção designada por Lucien Febvre de “materiais de idéias” e retornando a Marcel Mauss e 

Émile Durkheim, especialmente ao conceito de “representação coletiva”, tão caro aos dois, Chartier propõe 
que o conceito de representação deve se constituir no ponto central de uma abordagem adequada à História 
Cultural.  
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permitem “identificar o modo como em diferentes lugares e momentos uma determinada 

realidade social é construída, pensada, dada a ler”. Este olhar possibilita uma outra 

compreensão do espaço urbano, que não parte de suas condições materiais ou de suas formas, 

mas das relações  que constituem esse espaço: 

 

Pode-se pensar uma história cultural do social que tome por objeto a compreensão 
das formas e dos motivos – ou, por outras palavras, das representações do mundo 
social – que, à revelia dos atores sociais, traduzem as suas posições e interesses 
objetivamente confrontados e que, paralelamente, descrevem a sociedade tal como 
pensam que ela é, ou gostariam que fosse32. 

 
A partir do conceito de representação identificam-se então três modalidades da relação 

como mundo social: 

 

(...) primeiro, o trabalho de classificação e de recorte que produz as configurações 
intelectuais múltiplas pelas quais a realidade é contraditoriamente construída pelos 
diferentes grupos que compõem uma sociedade; em seguida, as práticas que visam 
a fazer reconhecer uma identidade social, a exibir uma maneira própria de estar no 
mundo, a significar simbolicamente um estatuto e uma posição; enfim, as formas 
institucionalizadas e objetivadas graças às quais 'representantes' (instâncias 
coletivas ou indivíduos singulares) marcam de modo visível e perpetuado a 
existência do grupo, da comunidade, da classe33. 

 
No primeiro nível estariam então, os esquemas de percepção pelos quais os atores 

coletivos classificam, julgam e agem; “uma relação de força entre as representações 

impostas pelos que detêm o poder de classificar e de nomear e a definição, de aceitação ou 

de resistência, que cada comunidade produz de si mesmas34.” Por exemplo, podemos aplicar 

essa conceituação no nosso trabalho para tentar compreender as diversas representações 

elaboradas pelos grupos estudados em relação a outras representações  já elaboradas 

socialmente sobre as cidades em questão, o espaço urbano e sobre a própria música.  

O segundo nível se refere às práticas que originam formas de expressão e identificação 

subjacentes às essas formas, “que exibem uma maneira própria de estar no mundo” “o 

recorte social objetivado como a tradução do crédito conferido à representação que cada 

grupo dá de si mesmo, logo a sua capacidade de fazer reconhecer sua existência a partir de 

uma demonstração de unidade” 35. Certas práticas são fundamentais para reforçar sua 

                                                 
32  CHARTIER, Roger. A história cultural: entre práticas e representações. Lisboa: Difel, 1990. p. 19. 
33 CHARTIER, Roger. À Beira da Falésia – a História entre Certezas e Inquietude. Porto Alegre, Editora da 

UFRGS, 2002. pag. 73 
34  CHARTIER, Roger. O mundo como representação. Estud. av. ,  São Paulo,  v. 5,  n. 11, 1991 .  Disponível 

em:<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-
40141991000100010&lng=en&nrm=iso>. Acesso em: 24  Sep  2006.  

35  Idem, 2006. 
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identidade perante um grupo. E que estão profundamente relacionadas a uma específica 

ocupação e apropriação do espaço.  

No terceiro nível os processos que envolvem a produção e difusões culturais, que 

permitem a compreensão do nosso objeto relacionado às representações proporcionadas pela 

mídia, por exemplo. Conforme afirma Chartier existe uma “relação de força entre as 

representações impostas pelos que detêm o poder de classificar e de nomear e a definição, de 

aceitação ou de resistência, que cada comunidade produz de si mesma”36. 

É importante ressaltar a oposição apontada por Chartier37 , na crítica ao livro O 

Grande Massacre de Gatos, de Robert Darnton entre atividades lingüísticas e não lingüísticas. 

Essa oposição, herdada de Clifford Geertz38, levaria a uma tendência à textualização da 

cultura. Entretanto uma formação na área de semiótica (principalmente a de extração 

peirceana) nos permite, ir além simplesmente do “texto” enquanto representante do “logos” e 

sua manifestações lingüísticas. Assim estendemos nosso conceito de representação também 

para as “práticas não discursivas”.  

 
Não podemos pensar que há uma identidade necessária entre a lógica propriamente 
textual e as estratégias das práticas. Foucault estudou em seus livros a tensão entre 
as séries discursivas e os sistemas não-discursivos. Michel de Certeau plasmou isto 
na tensão entre as estratégias discursivas e as táticas de apropriação. Bourdieu 
refletiu sobre as razões escolásticas e o sentido prático. Nesses três casos de 
vocabulários teóricos diferentes o que há em comum é a diferenciação entre a 
lógica da produção textual ou da decifração de um texto utilizando as escritas e as 
práticas ou estratégias de outras formas de construção, que são as práticas 
cotidianas, habituais etc.39  

 

Pensar o social através de suas representações40 possibilita um olhar múltiplo que 

abarca tanto os sujeitos históricos em suas especificidades (construções simbólicas, 

identificações, sinais de pertencimento, referências culturais, etc.), como o espaço, no caso o 

espaço urbano, com e no qual estabelecem suas relações. Assim, nosso foco se daria na 

relação interativa entre estes dois pólos. 

 
                                                 
36  CHARTIER, Roger. A história cultural: entre práticas e representações. Lisboa: Difel, 1990:p. 183 
37  LaCAPRA, Dominick. "Chartier, Darnton, and the Great Symbol Massacre" IN: The Journal of Modern 

History, volume 60, number 1, march 1988, pp. 95-112. 
 DARNTON, Robert. História e antropologia In: O beijo de Lamourette. São Paulo: Cia. das Letras, 1990. p. 

284-303 
38 Ver: GEERTZ, Clifford. A Interpretação das culturas. Rio de Janeiro, LTC, 1989. Ver também:  

BIERSACK, Aletta,  Saber Local, História Local: Geertz e Além, In: Lynn Hunt, A Nova História cultural, 
1992, p.98-130 

39  CHARTIER, Roger. Cultura popular: revisitando um conceito historiográfico In: Estudos históricos, Vol. 
08, n°16. Rio de Janeiro, 1995. 

40  PESAVENTO, Sandra Jatahy. Muito além do espaço: por uma história cultural do urbano. In Estudos 
Históricos. Rio de Janeiro, vol. 08, nº 16, 1995, pp. 279-290. 
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Tends to focus on the prescriptive role of music--that is to say, music as a device of 
social ordering”(…) explore music's role as a social technology, worked by and 
upon individuals to shape subjectivity and social interaction41.  

 

A partir de tal perspectiva, o olhar lançado para música a compreende como uma 

pártica, como um “active ingredient of social formation42”. As práticas musicais na cidade 

por sua vez geram representações da cidade, que originam práticas e assim indefinidamente: 

                                                

 

Particular urban and suburban places or spaces have thus come to have symbolic 
significance within popular music culture, including the city streets and highways of 
classic rock music and the garages, cellars, and lofts of alternative or bohemian 
culture. Such places are not just represented through music making but may also be 
experienced43 

 
Sara Cohen 44 aponta que, dentro dos estudos sobre cultura e música, a ênfase tem sido 

dada nos “textos musicais”. Em seu artigo, a autora discute a possibilidades de alternativas 

que relacionem a música às práticas sociais. Seu olhar é importante na medida em que situa as 

práticas culturais em espaços urbanos. Cohen, ao comentar o processo de regeneração urbana 

em Liverpool nos anos inicio dos anos 90, atentou para a relação que os músicos e sua 

recepção estabelecem com o cenário urbano. 

 

The built environment is associated with particular ideas about creativity, and along 
with the sonic environment it has commonly provided music makers with a rich, 
symbolic resource that they can draw upon in the production of popular music 
sounds, lyrics, and visual images (…)I have so far argued that music makers 
actively produce and characterize place through their social, ideological, and 
emotional engagement with the built environment45. 

 
Ruth Finnegan46 sugere que as praticas músicais estão inter-relacionadas com o 

ambiente urbano: 

 

Music has thus played a significant part in the way that cities are lived and 
experienced, and it has also encouraged listeners to imagine and value the urban 
environment in particular ways. In turn, the changing urban environment has 
influenced musical cultures and sounds47. 

 

 
41  SARBANES, Janet. Musicking and communitas: the aesthetic mode of sociality in rebetika 

subculture. Popular Music and Society 29.1 (Feb 2006): 17(19) 
42  SARBANES, 2006. 
43 COHEN, Sara. Rock Landmark at Risk: Popular Music, Urban Regeneration, and the Built Urban 

Environment. in: Journal of Popular Music Studies 19 (1), 3–25, 2007 p.10 
44  COHEN, Sara. 2007 
45  Ibidem, 2007 p. 09 e10 
46 FINNEGAN, R. The Hidden Musicians: Music-Making in an English Town. Cambridge: Cambridge 

University Press, 1989. 
47 COHEN, Sara. 2007 p.20 
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Desse modo, buscaremos relacionar a música às práticas sociais. Assim, mais do que 

exprimir através de meios não verbais, a música está implicada em muitas dimensões do 

agenciamento social. 

Para se pensar as culturas urbanas agenciadas pela música uma importante referência 

são os estudos sobre “subculturas” desenvolvidos no Centre for Contemporary Cultural 

Studies da Universidade de Birmingham. Fortemente influenciados pela tradição britânica 

elaborada por teóricos como Raymond Williams, Richard Hoggart e E. P. Thompson48. Um 

destacado foco de estudos desenvolvido no Centro foi investigação sobre subculturas juvenis 

variadas surgidos após a segunda guerra mundial49 .  

Na abordagem proposta aos estudos subculturais pelos estudos da escola de 

Birmingham, a idéia de uma “cultura juvenil” é construída e problematizada50. Considerando 

que juventude é uma categoria construída historicamente, esses autores propunham uma 

forma de pensar que ia de encontro às teorias que problematizavam o tema até então. 

Buscava-se através do conceito de “subcultura” legitimar os agrupamentos juvenis, 

afirmando-os como “mais um” um comportamento social e não como um sintoma de 

patologias ou delinqüência.  

Esse recorte possibilitou a compreensão dos jovens inseridos numa cultura urbana 

como um movimento que se construía a partir da busca e proposição de soluções culturais 

ligadas à sua situação sócio-cultural como, por exemplo, conflito de gerações, etnias, 

experiência de classe, etc. dentro de uma vasta rede sócio-cultural.51 

 

 

                                                 
48  A estes autores associam–se obras de referência que, surgidos no final dos anos 50, são considerados a base 

dos Estudos Culturais:  The Uses of Literacy de Richard Hoggart (1957), The Making of the English Working 
Class de E.P. Thompson (1963); Culture and Society (1958) e The Long Revolution(1965) de Raymond 
Williams.  

49  O surgimento das teorias subculturais pode ser localizado nos estudos da Escola de Chicago (ver Whyte 
1943; Gordon 1947; A. Cohen 1955; Becker 1963; Irwin 1970). Desenvolveu-se ao longo das décadas uma 
tradição dos estudos voltados para a área, que tinham como enfoque central questões relativas à marginalidade 
e à delinqüência. Essa abordagem delineou um ponto de vista sobre segmentos juvenis enquanto problema 
social.  

50 HALL, Stuart & JEFFERSON, Tony (eds.). Resistance through rituals: youth subcultures in post-war Britain. 
London: Hutchinson, 1976. Posteriormente, outros autores desenvolveram análises com aportes teóricos 
semelhantes. Entre eles podemos citar:  WILLIS, Paul. Learning to labour: how working class kids get 
working class jobs. Saxon House: London, 1977 e HEBDIGE, Dick. Subculture: the meaning of style. 
Londres, Routledge, 1996. 

51  As subculturas se constituem a partir de um conjunto de práticas, que na visão destes autores, constituíam 
expressões culturais diferenciadas configuradas essencialmente pela questão de classe social. Assim, eles 
posicionavam esses grupamentos como manifestações subculturais que expressavam uma resposta às 
condições e vivências de classe social dos jovens da “classe trabalhadora” britânica. 
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(…) social groups develop distinct patterns of life, and give expressive form to their 
social and material life experien ce. The term subculture or ‘subsets’ refer to the 
‘smaller, more localised and differentiated structures, within one or another of the 
larger cultural networks.52 

 
Os estudos subculturais resgatam de Levi-Strauss as noções de homologia e 

bricolagem53, que explicam as diversas conexões entre as práticas culturais. A “homologia 

subcultural” é compreendida como um laço simbólico entre os estilos de vida as atitudes e 

referências. E a bricolagem, o uso subversivo de bem de consumo na construção de um estilo, 

que seria compreendido como uma prática significante. Um dado importante é o papel da 

música como liame dessas subculturas: 

Para la mayoría de la gente joven de este país [Inglaterra], y especialmente los 
jóvenes de la clase obrera, las formas expresivas recibidas como el teatro, el ballet, 
la ópera o la novela son irrelevantes, y la música pop es su única forma principal de 
salida expresiva 54. 

 

A partir da noção gramsciana de hegemonia, os teóricos da escola de compreendiam as 

subculturas como uma maneira de “negociar espaços e sentidos no campo da luta cultural, 

entendida como uma luta pela manutenção/conquista da hegemonia, entre classes dominantes 

e subordinadas”. Ou seja, ao reafirmar de modo simbólico seu estilo cultural as subculturas se 

constituíam como “formas de negociação e resistência à cultura dominante”.  

Subculturas são, então, formas expressivas, mas o que elas expressam é, em última 
instância, uma tensão fundamental entre aqueles no poder e aqueles condenados a 
posições subordinadas e vidas de segunda classe. Essa tensão é expressa 
figurativamente na forma de estilo subcultural [...] Durante este livro, eu interpretei 
subcultura como uma forma de resistência em que contradições e objeções 
experimentadas a esta ideologia dominante são obliquamente representadas através 
de estilo. Especificamente eu usei o termo ‘ruído’ para descrever o desafio à ordem 
simbólica que aqueles estilos parecem constituir55. 

 
A análise proposta a da idéia de subcultura, representou uma contribuição original 

para a compreensão das culturas jovens, mas atualmente tem sido bastante criticada.  

I have also offered a number of terms that fall outside of the rhetoric of rupture, 
which otherwise highlight the tensions between the continuities and discontinuites, 
the formal and informal structures, that link spatialized cultural practices, 

                                                 
52  HALL, Stuart & JEFFERSON, Tony (eds.). Resistance through rituals: youth subcultures in post-war 

Britain. London: Hutchinson, 1976. p.10 e 13 
53  O conceito de bricolage também é trabalhado por Certeau, 1995, p. 41. 
54  WILLIS, Paul apud RUIZ Jaime Hormigos, MARTÍN CABELLO Antonio. La construcción de la identidad 

juvenil a través de la música. RES. Revista Española de Sociología, ISSN 1578-2824, Nº. 4, 2004, pags. 259-
270 

55  HEBDIGE, Dick. Apud, FREIRE FILHO, João e FERNANDES, Fernanda Marques. Jovens espaço urbano e 
identidade: reflexões sobre o conceito de cena musical. In: FREIRE FILHO, João e JANOTTI JÚNIOR, 
Jeder 

 (orgs.). Comunicação & música popular massiva, p. 25-40. Salvador: EDUFBA, 2006 
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production and consumption I have outlined here a number of limitations of 
subcultural theory, particularly its longstanding British variant56.  

Os principais alvos das críticas são: ênfase na resistência das subculturas o que geraria 

uma visão romântica das classes trabalhadoras57, demasiada proeminência nas experiências 

masculinas58. Dicotomização da realidade a partir de categorias estanques: subculturas x 

consumo conformista; Thornton59afirma que essas dicotomias não são a melhor forma de 

enxergar a questão, por serem simplificadoras. Outra crítica é indicação das condições de 

classe como o aspecto central da definição dos estilos juvenis, sem levar em conta todas as 

possibilidades para a experimentação e construção criativa da identidade e da auto-imagem 

coletiva, abertas pela moda, pela música e por outras mercadorias; STAHL60 também critica a 

ênfase excessiva na abordagem do estilo visual, quase elaborando uma taxonomia dos estilos 

em detrimento da análise da função das atividades e do consumo musical, na emergência e no 

desenvolvimento das formações culturais juvenis. Uma outra crítica, para nós, muito 

pertinente, é a de que a teoria ao encarar a cidade como mero pano de fundo para os 

acontecimentos, deixou de lado a perspectiva da cidade como um tropo espacial ativo, que 

exerce influência na experiência sociomusical61. Barbero ainda propõe uma revisão do 

conceito de Hegemonia: 

“Na América Latina, vários autores começaram a diferenciar, por esse motivo, do 
ponto de vista metodológico e epistemológico, a sociabilidade, uma outra dimensão 
da sociedade. Com isso, há que se repensar o conceito de hegemonia, não em 
termos da hegemonia ideológica do grupo que dirige a sociedade, mas de uma 
sociedade muito mais fragmentada, uma sociedade que não tem um só centro, como 
dizem os pós-modernos, e na qual a vida cotidiana tem um papel muito mais 
importante na produção incessante do tecido social. Ou seja, a vida cotidiana é o 
lugar em que os atores sociais se fazem visíveis do trabalho ao sonho, da ciência ao 
jogo(...)”.62 

 
Entretanto, alguns elementos levantados pela teoria subcultural são bastante 

interessantes para se pensar nosso objeto a partir de um olhar historiográfico. Roger Chartier63 

                                                 
56  STAHL,Geoff. Tastefully Renovating Subcultural Theory: Making Space for a New Model.in: The Post-

Subcultures Reader / ed. David Muggleton and Rupert Weinzierl . New York: Berg, 2003. p 39 
57  THORTON, Sarah. Club Cultures: Music, Media and Subcultural Capital. Hanover: Wesleyan University 

Press, 1996. 
58  THORTON, 1996. 
59  Ibidem, 1996.pag. 92 
60  STAHL,Geoff. Tastefully Renovating Subcultural Theory: Making Space for a New Model.in: The Post-

Subcultures Reader. New York: Berg, 2003. 
61  FREIRE FILHO, João e FERNANDES, Fernanda Marques. Jovens espaço urbano e identidade: reflexões 

sobre o conceito de cena musical. In: FREIRE FILHO, João e JANOTTI JÚNIOR, Jeder 
 (orgs.). Comunicação & música popular massiva, p. 25-40. Salvador: EDUFBA, 2006. 
62  MARTÍN-BARBERO .América Latina e os anos recentes: o estudo da recepção e comunicação social in: 

Mauro Wilton de Sousa (org.) - Sujeito. O lado oculto do receptor. São Paulo, Editora Brasiliense, 1995, p. 
59. 

63  CHARTIER, R. A história cultural: entre práticas e representações. Lisboa: Difel, 1990. 
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nos coloca a questão da apropriação, interpretação e resignificação dos discursos 

“hegemônicos” de acordo com as categorias mentais e “filtros culturais” adotados no 

cotidiano por cada sujeito ou grupo social. Burke afirma que: 

 
Uma cultura não é homogênea. Talvez existam culturas que são mais ou menos 
homogêneas, mas são culturas muito pequenas, que contam com umas milhares de 
pessoas, como, por exemplo, a cultura dos tupinambás. No entanto, quando falamos 
da cultura inglesa, francesa, brasileira, é impossível pensar em homogeneidade. 
Existem sempre o que os sociólogos chamam de subculturas, variações64. 

  
A partir do conceito de subcultura, alguns teóricos65 têm proposto como alternativa a 

noção de “cena”. O conceito, segundo Freire, oferece meios diferenciados para compreender 

os complexos circuitos, afiliações, redes e pontos de contato que informam as dinâmicas e as 

práticas culturais dos diferentes grupos juvenis no contexto dos espaços urbanos 

contemporâneos. 

 
Scene designates particular clusters of social and cultural activity without 
specifying the nature of the boundaries which circumscribe them. Scenes may be 
distinguished according to their location (as in Montreal’s St. Laurent scene), the 
genre of cultural production which gives them coherence (a musical style, for 
example, as in references to the electroclash scene) or the loosely defined social 
activity around which they take shape (as with urban outdoor chess-playing scenes. 
66  

 
 

O conceito de cena se constitui uma ferramenta analítica que permite o exame da inter-

relação entre os atores sociais e os espaços urbanos: “Scene invites us to map the territory of 

the city in new ways while, at the same time, designating certain kinds of activity whose 

relationship to territory is not easily asserted67. A cena se constrói a parir do espaço urbano.  

De natureza mais variável, as cenas não seriam organizadas por uma essência 

determinante (classe, gênero, raça), e sim na relação entre suas práticas e representações. 

Logo, o conceito permite apreender a formação de redes de sociabilidades, delineadas a partir 

da elaboração de articulações e de reapropriações que se diferenciam das disputas tradicionais 

pela hegemonia. A utilização do conceito de cena permite escaparmos de uma descrição mais 

restrita da pratica musical, ampliando o escopo da análise, passando a considerar a rede de 

afiliações mais ampla que permeia a atividade musica68l. 

                                                 
64  BURKE ,Peter. Culturas populares e cultura de elite. Diálogos, UEM, 01:01 - 10, 1997. 
65  (Stahl, 2004; Straw,1991, THORTON,1996) 
66  STRAW, Will. Cultural Scenes.  Loisir et société/Society and Leisure, vol. 27, no. 2 (Autumn, 2004), pp. 

411-422. 
67  Ibidem, 2004, pag. 411-422. 
68  Stahl, 2004:63 
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Cultural space can be metaphorically carved out of wider social space through 
musical praxis, through the ‘affective alliances’. Despite operating across a number 
of heterogeneous geographic contexts, these nodes of cultural production and 
consumption are linked within a ‘network of empowerment’ where ‘pleasure is 
possible and important for its audiences; it provides the strategies through which 
the audience is empowered by and empowers the musical apparatus’69  

 
Ao apreender a articulação de atores sociais que ocupam os espaços públicos através 

de redes de sociabilidade e relações de troca, o conceito de cena permite que as articulações 

culturais sejam compreendidas a partir dos espaços da cidade aos quais elas estão conectadas. 

Possibilita pensar esses atores sociais e como eles se apresentam no espaço urbano, circulam 

por ele, usufruem seus equipamentos e, nesse processo, estabelecem padrões de troca e 

encontro no espaço da cidade. 

As cenas podem interferir, através de suas praticas e representações, na forma 

mediante a qual as cidades são organizadas, vistas e experienciadas. Afinal, um espaço urbano 

não é definido simplesmente pela arquitetura, mas pelas regras, pelas instituições e pelos 

significados a que ele se encontra associado. 

Infrastructures of musical exchange solidify the presence of scenes, providing 
concrete spaces and emphasising cultural meaning for participants. Many such 
spaces have emerged from oppositional or subversive intent: appropriations of 
urban spaces for music scenes use.70 

 
O conceito de cena permite uma aproximação com Certeau, e seus conceitos de "usos" 

ou "maneiras de fazer". Essas maneiras configuram “as práticas pelas quais usuários se re-

apropriam do espaço organizado pelas técnicas da produção sócio-cultural”.71 

(...) por combinação, cria para si um espaço de jogo para maneiras de utilizar a 
ordem imposta do lugar ou da língua. Sem sair do lugar onde tem que viver e que 
lhe impõe uma lei, ele aí instaura pluralidade e criatividade. Por uma arte de 
intermediação ele tira daí efeitos imprevistos72.  
 

Jane Jacobs73 chama a atenção em Vida e morte das grandes cidades americanas para 

as múltiplas e variadas ações que se dão nas ruas. São lugares de encontro e trocas. A relação 

que estabelece com o espaço construído, se bem conectada, faz com que a rua e o espaço 

sejam complementares.  

                                                 
69  GROSSBERG, Lawrence,.Another Boring Day in Paradise: Rock and Roll and the Empowerment of 

Everyday Life in Popular Music 04, 1984. p.228 
70  CONNELL John, and GIBSON, Chris. Sound Tracks: Popular Music, Identity, and Place London: 

Routledge, 2002 p.102 
71 CERTEAU, Michel de. A Invenção do Cotidiano 1 . Petrópolis: Rio de Janeiro: Vozes, 1995. p.41 
72  CERTEAU, 1995. p. 92 
73 apud: SILVA, Regina Helena Alves da. Espaço urbano, espaço da comunicação. In: INTERCOM – 

Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares da Comunicação XXVI Congresso Brasileiro de Ciências 
da Comunicação – BH/MG – 2 a 6 Set 2003 
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Um traço constantemente lembrado por vários teóricos74 tem sido a retração do espaço 

público no século XX. Tal retração provocaria a diminuição de possibilidades de vivências 

coletivas, e por conseqüência, a ausência da afirmação de determinados valores e práticas que 

poderiam configurar formas de sociabilidade reforçadoras de um sentido de pertencimento75.  

Entretanto, é possível verificar outras abordagens, que apontam para uma reinvenção 

do espaço publico mediante a articulação de pessoas a partir de formulações estéticas, 

ecológicas, culturais, etc. Não seriam exatamente de grupos institucionalizados, mas que 

apresentam uma atuação concreta na cidade, no sentido de elaborar práticas de participação 

política convencional, envolvendo ações e atividades ligadas à arena institucional. Na 

realidade, trata-se de formas específicas de interação no espaço urbano que geram espaços de 

sociabilidade, consciência crítica e capacidade reflexiva. 

Não estamos aqui a negar uma possível retração dos espaços públicos. Inclusive 

pensamos que no contexto brasileiro, a repressão da ditadura colaborou intensamente para a 

contração dos espaços públicos nas grandes cidades. Entretanto, consideramos que mundo 

social é, em verdade, muito mais complexo e fugidio a simplificações muito axiomáticas. 

A proposta na verdade, é a de afinar o olhar e nesse caso, são extremamente 

importantes as contribuições da historiografia operada por pesquisadores como Chartier, 

Certeau, Guinzburg, cuja forma de pensar nos apontam para a possibilidade dos sujeitos de 

enfrentar certas determinações socioculturais, ao inventar, interpretar e  utilizar de maneira 

inesperada aquilo que estava culturalmente estabelecido ou determinado.  

É importante ressaltar que conforme afirma Leite, entender os lugares como “espaços 

praticados” através dos circuitos simbólicos que os demarcam, sendo a convergência de 

sentidos, ou o compartilhamento de significados, o mecanismo de demarcação da sua 

especificidade e de suas fronteiras não implica a existência de um consenso, mas 

possibilidades de entendimento, o compartilhamento (mínimo) sobre o que representa um 

lugar e quais códigos culturais o qualificam76 . 

Nosso recorte musical é compreendido como um fenômeno essencialmente urbano, 

infactível de ser compreendido fora do contexto social da metrópole e de uma forma de 

conceber e praticar a cidade. A ocupação e apropriação do espaço público, a produção cultural 

                                                 
74  Como por exemplo: SENNETT, Richard. O Declínio do Homem Público: as tiranias da intimidade. São 

Paulo; Companhia das Letras, 1988.  
75  RIBEIRO, Ana Clara Torres. Sociabilidade, Hoje: leitura da experiência urbana. Caderno CRH, Salvador, 

v. 18, n. 45, p. 411-422, set/dez 2005.  
76  LEITE, Rogério Proença. Contra-usos da cidade: lugares e espaço público na experiência urbana 

contemporânea. Campinas: Unicamp, 2004.  
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articulada a cenários urbanos pelas cenas musicais com suas praticas sociais específicas, 

poderiam produzir outros espaços de sociabilidade e modificações na experiência urbana ao 

modificarem os usos atribuídos a certos espaços, imprimindo-lhes uma dinâmica social 

particular. 

 

As Cenas de São Paulo e Brasília 1979/1985 

Em São Paulo, no ano de 1979, surgiu o teatro Lira Paulistana que funcionou como 

um centro aglutinador da chamada “cultura universitária underground” do período. Segundo 

Laerte Oliveira, o espaço se tornou referência  também para uma série de experiências, 

“produções e promoções em outras áreas como o grafite, artes plásticas, poesia, cinema e 

jornalismo”77.  

O Lira era o teatro da moçada, com um tamanho ideal para bandas que estavam 
começando. Como tinha menos de 200 lugares, com umas 30 pessoas na platéia, 
qualquer show já poderia dar certo. A arquibancada era de madeira, mal dava para 
se sentar direito. E o camarim era só um corredorzinh"78 

 
O Lira Paulistana se localizava no bairro de Pinheiros, muito próximo à Praça 

Benedito Calixto, entre o bairro de Pinheiros e a Vila Madalena, bem próxima das principais 

universidades de São Paulo - a USP e a PUC. Na Praça Benedito Calixto, além do teatro, 

ficavam a produtora de vídeo Olhar Eletrônico, os agitados bares noturnos, a concorrida 

livraria Néon e os diretórios do PT e do PC.  

 
Todos se conheciam, até porque pertencíamos a um guetinho. Talvez o que mais nos 
unia era o fato de sermos todos independentes. Todos eram duros e não tinham 
vínculo com nada. Assim, a gente podia ousar, arriscar na música. Não tinha 
ninguém para segurar as rédeas79 

 

Ligada ao Lira Paulistana surgiu uma geração de músicos que ficou conhecida como 

Vanguarda Paulista. Sob este rótulo procurava-se aglutinar músicos com diferentes propostas 

estéticas e de trabalho80. É importante ressaltar que o nome “Vanguarda Paulista” foi um 

título elaborado pela imprensa para tentar explicar a efervescência musical que tinha como 

centro difusor o teatro Lira Paulistana. Na verdade, a partir da fala dos próprios envolvidos, 

torna-se possível afirmar que, não se tratava de um movimento, e nem havia pretensões de 
                                                 
77  OLIVEIRA, Laerte Fernandes. Em um Porão de São Paulo: O Lira Paulistana e a Produção Alternativa. 

São Paulo:Annablume: Fapesp, 2002. p. 15 
78  MANGA, Mário. Entrevista concedida ao Site “Click Music”. Disponível em 

http://cliquemusic.uol.com.br/br/Acontecendo/Acontecendo.asp?Nu_materia=490 acesso em 04/2007. 
79  Manga, 2007. 
80  Tais como: Arrigo Barnabé e Banda Sabor de Veneno; Itamar Assumpção e Banda Isca de Polícia; os grupos 

Rumo, Premeditando o Breque (Premê) e Língua de Trapo, além de mais alguns nomes a eles ligados, como 
Ná Ozzetti, Susana Salles, Eliete Negreiros, Vânia Bastos, Tetê Espíndola. 
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que se tornasse. Conforme afirma Luiz Tatit, “é um rótulo parecido com outros, como Rock 

dos 80, que veio de fora para dentro” 81. 

Em Brasília, no mesmo período, houve uma aglutinação de jovens em torno do bairro 

da colina (asa norte) e dos bares do setor comercial norte. Na colina, um grupo de jovens se 

reunia para escutar e fazer música e dessas reuniões surgiram às primeiras bandas de Brasília. 

A banda “Aborto Elétrico” foi planejada no final de 1978 e no ano seguinte começou a fazer 

shows locais. No rastro do Aborto Elétrico, quatro meses depois, surgiu a Blitx 64 e outras 

bandas.  

As primeiras apresentações eram shows relâmpagos, em parques, praças, portas de bar 

ou qualquer lugar onde houvesse uma tomada. Os instrumentos eram plugados e tocava-se até 

que a polícia chegasse. No setor comercial de Brasília havia um boteco denominado Cafofo, 

perto da colina, que por isso passou a ser o ponto de encontro da turma. No Cafofo havia um 

porão, que com o aparecimento das primeiras bandas passou a ser usado para ensaios e 

pequenos shows. Bandas como Aborto Elétrico, Blitx 64. Outro lugar de reunião da turma era 

a Adega, localizada no Cine Centro São Francisco. A Adega servia como ponto de partida 

para as noites dos fins de semana. Nesse período a turma cresceu de forma descontrolada, pois 

chegavam pessoas de todos os lugares da cidade. 

 É possível perceber, que em ambas as cenas os jovens podem sem pensados a partir do 

que Eder Sader82 denomina “novo sujeito social” e que os lugares, espaços sociais 

apropriados a partir da necessidade comum de se criar um espaço para uma sociabilidade 

outra.  

Assim, após esse percurso teórico/conceitual, poderíamos delinear nosso problema 

da seguinte forma: quando a ditadura apresenta seus primeiros sinais de fadiga e são 

progressivamente alargados os limites da atuação legal, entre o final da década de 70, até fins 

da década de 80, é possível perceber a emergência e consolidação de uma “cultura 

jovem”.Conforme afirma Souza, “Uma cultura jovem, urbana e industrial que afirma desde o 

princípio uma nova noção de sensibilidade e racionalidade”83. Nossa hipótese é a de que essa 

cultura jovem construiu seu “lugar” num ambiente cultural em constante negociação e se 

manifestou e reapropriou de espaços nas grandes cidades, através de uma grande diversidade de 

                                                 
81  TATIT, Luiz, Entrevista concedida ao Site “Click Music”. Disponível em 

http://cliquemusic.uol.com.br/br/Acontecendo/Acontecendo.asp?Nu_materia=490 acesso em 
04/2007 

82  SADER, Eder. Quando Novos Personagens Entraram em Cena: Experiências e Lutas dos Trabalhadores da 
Grande São Paulo – 1870 – 1980. São Paulo: Paz e Terra, 1995. 

83  SOUZA, Antônio M. A. Cultura rock e arte de massa. Rio de Janeiro: Diadorim, 1995, p. 52. 
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práticas musicais nos centros urbanos. Dentro desse contexto, a música seria constituída por e 

constitutiva da cultura urbana que se configura na “cena musical”, na própria tessitura de 

relações e significados que remetem ao próprio espaço (simbólico ou não) da cidade e às 

formas de sociabilidade nesse espaço. 
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Uma cidade narrada: memórias, histórias e representações da cidade de Garanhuns 
(PE) na década de 1950 

 
José Eudes Alves Belo1 

 
Resumo 
As cidades são narradas, e criam, com narrativas elos de sensibilidades entre o presente e o 
passado. Este trabalho objetiva analisar representações da cidade de Garanhuns–PE, na 
década de 1950, que emergem de narrativas orais, em cruzamento com outras fontes. 
Apresenta-se uma narrativa múltipla, labiríntica em que tempo e espaço, fragmentam-se 
possibilitando vários olhares sob a cidade. Neste sentido, a noção de Certeau, de espaço como 
“lugar praticado” conduz reflexões acerca das histórias que emergem das múltiplas faces da 
cidade. Busca-se apresentar estratégias de (res)significação na vida na cidade como também 
despertar novas indagações acerca da experiência e seduções do viver na urbe. 
Palavras-chave: cidade, memória, narrativas  
 
Abstract 
Cities are narrated and they create with narrative links of sensibilities between present and 
past.This work objetifies analalysis representations of the city of Garanhuns –PE, in the 
decade of 1950, which emerges from oral narrative, in intersection with other founts. 
Introduce itself a multiple narrative, labyrinthic in which time and space fragment themselves 
enabling several looking over the city. In this signification, the notion of Ceateau, the space as 
“practiced place” leads reflections about about histories which emerge from multiple faces of 
the city. It seeks to show strategies of (re)signification in the life, in the city as well as to 
stimulate new indagations about the experience and seductions of living in the urbe. 
Key-words: city, memory, narratives 

 

 

 

 

“É isso que nos faz envelhecer, e nada mais. As rugas e dobras do rosto são as 
inscrições deixadas pelas grandes paixões, pelos vícios, pelas instituições que nos 
falaram, sem que nada percebêssemos...” Walter Benjamim  

 

I - Palavras iniciais 

Cidade de Garanhuns anos 50, século XX. A cidade vive inserções culturais 

singulares que marcam sua existência, concentra aspectos que variam na formação desta como 

centro de sua Região. O presente trabalho busca a partir de memórias e das variadas fontes, 

compreender as representações acerca da cidade de Garanhuns na década de 1950. 

                                                 

1 Universidade Federal de Pernambuco – UFPE, mestrando do Programa de Pós-graduação em história na linha 
de pesquisa cultura e memória sob a orientação da Professora Doutora Regina Beatriz Guimarães Neto. 
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Este texto expõe um pouco da pesquisa que estou iniciando no Programa de Pós-

graduação em História acerca dos discursos que representam a cidade de Garanhuns nos anos 

de 1950. Noutras palavras, nesta escrita, proponho um passeio à cidade de Garanhuns na 

década considerada “dourada”. Esta cidade está localizada a 230 quilômetros da Capital 

pernambucana Recife. Situada na Região Agreste, possui uma altitude média de 850 metros e 

uma temperatura média anual de 21 graus. O passeio pode começar no Relógio das flores, no 

prédio da antiga Rádio Difusora, na Catedral de Santo Antônio, na Praça Dom Moura, no 

Parque Ruber Van Der Linden, penso que o pondo de partida não influenciará no rastro das 

lembranças que em poucas palavras pretendo expor.  

Os vestígios do passado fazem emergir histórias, ou mesmo em suas ruas, praças, 

ladeiras, ou nas antigas casas que a modernidade ainda insiste em conservar, ou mesmo em 

alguns lugares muitas vezes inabitados, desconhecidos. São dias e noites, muitas vezes frias 

cinzentas com uma típica garoa, que insiste em guardar, preservar os encantos de uma cidade 

singular em sua região por seus atrativos turísticos, seus colégios, seu comércio, sua 

religiosidade, e seu agradável clima.  

Nossa viagem adentra os anos 1950. Mas não por acaso, é nesta época cheia de 

anseios, de sonhos, encantos, seduções, que Garanhuns está em plena vivência, e algumas 

histórias apenas poderiam ser contadas a partir do recorte desta época. Nesta época a cidade, 

que já era representada como “cidade das flores”, passa também a ser pensada como “Suíça 

pernambucana”, segundo João Marques, esta idéia vem de discursos e escritos de D. 

Jerônimo, monge beneditino e intelectual famoso da época 

No Brasil e no mundo a idéia de “anos dourados”, aqueles anos inesquecíveis, 

cantados, escritos como memoráveis. Estes são mesmo tão “dourados” assim? As inquietudes 

e reformulações que em qualquer tempo história não fazem parte destes anos?  

Penso que as respostas para estas e outras perguntas podem ser obtidas através das 

trilhas traçadas pela experiência em viver nas cidades. Estas perguntas provocam à sensação 

de mistérios que guardam as ruas, as casas, a formação dos bairros. Compreender estas 

cidades no entender de Pesavento2 é sem dúvida tentar investigar a maneira como foi um dia 

pensada, sonhada, desejada, planejada.  

As veredas da história confundem-se, por vezes com os caminhos das memórias de 

velhos habitantes da cidade, as quais com o entrelaçamento de outras fontes aludem este outro 
                                                 

2 PESAVENTO, Sandra Jatahy. Cidades visíveis, cidades sensíveis, cidades imaginárias. In: Revista Brasileira 
de História. vol. 27, n. 53, junho de 2007. São Paulo: ANPUH/Marco Zero 2007. 
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tempo e sua compreensão e nesta perspectiva pensar Garanhuns nos anos 50 e como esta 

cidade é representada enquanto cidade comercial, estudantil, religiosa, turística, comercial e 

cultural, constitui o objetivo deste estudo. Noutras palavras, busco compreender teias de 

relações cotidianas elaboradas na cidade a partir de quem dela participou. 

 

II – Caminhos...  

Espaço é um lugar praticado, esta noção de Certeau (1994) remete a pensar o espaço 

das cidades como lugar de múltiplas práticas sócio-culturais que dão sentido, fazem ver e 

sentir a cidade. Este estudo é fruto de minhas inquietações, assim como provocações e 

sedução, acerca da cidade de Garanhuns.  

Na minha vivência na cidade, no desenvolver das experiências cotidianas, sempre 

escuto relatos, sobretudo de pessoas idosas, acerca de outro tempo, ou seja, de como era a 

cidade, as coisas que tinha que com o tempo desapareceram. Estas conversas sempre 

revelavam um aspecto negativo, a cidade era sempre representada da “cidade do tinha” e 

agora não tem mais. O trem, os cinemas, as festas o comércio desenvolvido, são alguns 

exemplos do que escutava nestes relatos. A partir destas conversas sugiram inquietações. 

Como realmente era constituída esta cidade? Como eram elaboradas suas relações com as 

cidades vizinhas? Por que alguns vestígios desapareceram? Este trabalho é fruto destas 

inquietações, ou melhor, a tentativa de responder de que modo era pensada, sonhada, 

representada em seus múltiplos aspectos a Cidade de Garanhuns em seus tempos “dourados”.  

Ouvir os antigos moradores seria o fio de Ariadne que conduz a narrativa destas 

histórias que representam a cidade de Garanhuns, nesta época. Desenrolar este fio, tentar 

desvelar os silêncios, os oculto, resignificar palavras, ações, imagens. Eis o desafio que 

envolve este rico e arriscado passeio pelas veredas das recordações.  

Neste sentido, desenrolar este fio conduz a reflexões teóricas e o pensar as fontes. 

Estas aqui pensadas como referencial para a construção da narrativa e ainda, na presente 

análise, como constituintes da própria cidade de Garanhuns. Penso este trabalho a partir da 

idéia de memória como experiência humana, e seguindo as propostas de Montenegro, Nora e 

Benjamim. A memória é apresentada em fragmentos, cacos, vestígios. E as histórias narradas 

vêem por conseqüência também em fragmentos. 

Assim dialogo com a literatura, especialmente com Calvino e suas cidades invisíveis 
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“(...) a cidade não conta seu passado, ela o contém como as linhas da mão, escrito 
nos ângulos das ruas, nas grades das janelas, nos corrimãos das escadas, nas 
antenas dos pára-raios, nos mastros das bandeiras, cada segmento riscado por 
arranhões, serradelas, entalhes, esfoladuras.”3 

 Calvino propõe um viagem pelas cidades com suas memórias, desejos, 

seduções, abismos, desilusões. A cidade torna-se mais visível, a partir de suas invisibilidades, 

e inteligível a partir de suas tramas e enredos que ecoam das diversas fontes cruzadas formado 

uma narrativa mosaica e múltipla bem próximo ao formato de algumas cidades descritas no 

livro. Mas que ganham sentido em seu movimento mudança, caso contrário ficaria como 

Zora, que “obrigada a permanecer imóvel para facilitar a memorização, Zora definou, desfez-

se e sumiu. Foi esquecida pelo mundo.” 4 

 Numa perspectiva semelhante apresenta Rezende (1997),   

“A cidade é feita de sonho e de desejos. Sonhos e desejos que, um dia, se tornarão 
recordações, se incorporarão aos inúmeros labirintos da memória, revelarão as faces 
escuras do passado ou deixarão que elas permaneçam desconhecidas para sempre. 
Mas sonhos e desejos que se reinventam e se transformam. Assim é a cidade, a grande 
moradia dos homens.”5 

 

III – Fragmentos: Memórias e práticas culturais  

Para trilhar os fragmentos de histórias aqui retratadas entrevistei o senhor Ulisses 

Pinto. Jornalista, 85 anos, nascido na Cidade Garanhuns, onde sempre viveu. Trabalhou em 

vários periódicos de Garanhuns, inclusive no que realizei pesquisas, O Monitor, do qual foi 

também diretor. Chegou a ser correspondente dos principais jornais da capital Recife. Suas 

memórias são uma forma de viajar sob uma intrincada teia de fatos situações e experiências 

que ele viveu ao longo dos anos. Com uma visita inicial em sua casa, realizada a fim de 

estabelecer contatos, logo percebi que se tratava de um bom narrador, neste encontro 

estabelece uma relação de amizade entre nós, assim facilitando a conversa o narrar das 

histórias.  

As histórias começam a emergir. E de forma descontínua, o assassinato do Bispo do 

Dom Expedito Lopes,  

“...Estive no velório e tenho a bala. Conversei com padre Osana, e perguntei se ele 
mataria o Bispo, e ele falou neste tempo tinha trem em Garanhuns, e eu fui 
chamado cheguei no palácio e comecei a olhar nos cantos na parede. E um padre 

                                                 

3  CALVINO, Ítalo. As cidades invisíveis. São Paulo: Companhia das letras, 1990. p. 15 
4  CALVINO, op. cit. p. 20. 
5  REZENDE, Antônio Paulo. (Des)encantos modernos: histórias da Cidade do Recife na década de vinte. 

Recife: Governo do Estado, Secretaria de Cultura/Fundarpe, 1997. p.21) 
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ainda falou que não podia ficara com a bala que há comentários no jornal que você 
sabia que o... meu irmão tinha uma caminhonete, morava encostado na Prefeitura 
onde hoje é uma casa comercial Aluízio acorde, pelo amor de Deus, pensei que era 
coisa de São João. 02 de julho de 1957. No outro dia ele morreu Ele meu irmão e 
Monsenhor Callou foi que levaram o Bispo (...) ele era encrenqueiro era um padre 
ruim, encrenqueiro e o Bispo caxias. (...) cheguei a me confessar com ele e 
comungar.” 

 

  Sua vida profissional também relaciona-se com a constituição de vida na 

cidade na época: 

“... trabalhei no Monitor muito tempo. Era da Diocese trabalhei escrevendo depois 
de 07 de julho de 1942 foi o primeiro artigo meu. (...) eu gostava do padre Tarcísio, 
mas ele deu bolo em mim no Diocesano, quando o Monsenhor Adelmar...” 
 

Práticas de castigos lembrada acima, evoca métodos de uma época de domínio 

religioso e moral das instituições de ensino.  

Os encantos de Garanhuns, as paixões da juventude, as festas, as experiências no 

jornal emergem e narram a história e representações de Garanhuns nos anos 50.  

“Quando o trem chegava antes de chegar eu pulava antes pra pegar os jornais. 
Tinha uns dezoito anos dezenove. ... assisti a saída do trem de Garanhuns...” o povo 
tudo chorando o Raimundo Moraes fez um discurso.  
 

Nos anos 50 Garanhuns acontecem fatos que emergem no cotidiano / ordinário e 

fazem parte do extraordinário latente nas memórias, aqui especificamente na de Seu Ulisses, 

constituindo assim verdadeiras marcas de memória acerca da Cidade. 

Mais um fato cultural de relevância Seu Ulisses participa a inauguração da Rádio 

Difusora de Garanhuns6, em XX de 1951: “Veio Augusto Calheiros, veio um monte de 

artistas. Fui na festa de inauguração. Fui um dos primeiros a chegar. Muita cantoria, muita 

festa, comes e bebes.” Tais histórias constituem verdadeiros labirintos onde tempo e espaço 

fragmentam-se. Desta forma o narrador insere-se a partir de sua história de vida no íntimo das 

representações da cidade de Garanhuns.  

Tive contatos produtivos com Dona Shirley Tenório, que recordou rapidamente “os 

anos dourados” em Garanhuns, com seus bailes, cinemas, missas, chegada diária do trem, 

namoros longos e respeitosos. Enfim hábitos ordinários e extraordinários que marcaram a vida 

e vivência de pessoas que viveram outra época.  

“As festas eram ao som de orquestras, com muita comida, as festas eram muito 
animadas dançávamos a noite toda, tinha bebida e comida a vontade, as músicas 
eram estrangeiras.(...) ainda lembro do rodar das saias das moças, era um tempo 

                                                 

6 A Rádio Difusora de Garanhuns foi a primeira emissora do interior de Pernambuco ainda hoje está em 
atividade, denominada de Rádio Jornal sua inauguração foi em 1951.  
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maravilhoso, dourado”! “Eram tempos dourados, cheio de festas, bailes, lembro 
dos vestidos bonitos, das saias longas, dos perfumes dos salões, tocavam boleros, 
músicas sérias, embaladas por orquestras, dançavam a noite toda, mas com muito 
respeito, era um tempo diferente, iluminado, lembro das cores era um tempo mais 
colorido. (...) Nos Colégios tínhamos muito respeito, estudada no Santa Sofia, o das 
moças, mas nos bailes e no cinema era que  nos encontrávamos com os rapazes mas 
com distância e respeito.” 

 

Destaco também o contato, muito produtivo, com o Senhor João Marques, intelectual 

presidente da Academia de Letras de Garanhuns. Suas memórias, neste primeiro contato, mais 

dicas de possíveis caminhos em muito me ajudou a formular este texto. Além de algumas 

histórias contadas a cerca do cotidiano e fatos extraordinários na cidade. Como os bailes, já 

mencionados, as festas de rua, os programas de auditório na Rádio Difusora, o cotidiano dos 

colégios, entre outras.  

O poeta popular Emílio Leão Cavalcante, conhecido como Preto Limão também 

apresenta em versos a cidade: 

“Garanhuns terra ditosa 
berço da felicidade  
tua habilidade  
teu jardim contém mais rosa 
lugar de moças formosas  
os homens são varonil 
trazendo as belezas mil 
que Garanhuns é a chave  
das cidades do Brasil” 
(Preto Limão- Emílio Leão Cavalcante) 

 

 Destas concepções de discursos acerca da cidade, busco refletir acerca dos fios, 

da tessitura dessas versões da cidade, as quais deixam marcas das diversas experiências do 

viver na urbe.  

 

IV – Periódico cotidiano e relações culturais 

O passeio continua, e para ficar mais decifrador procuro analisar o cotidiano da 

Cidade usando como referência o periódico mais lido da época: O Jornal Monitor, este à 

época, pertencia a Diocese de Garanhuns, desta forma percebe-se a influência desta 

instituição sob todos os aspectos do periódico. A começar pelo nome que alude a certo 

“monitoramento” da população. O jornal existiu desde 1942. A partir de 1968 passou a 

pertencer a Prefeitura Municipal de Garanhuns. Pesquisei números dos anos 1958 e 1959. O 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

formato, a estrutura a escrita nos remete aquela década, bem como o cotidiano traduzido em 

suas páginas remetem ao viver das pessoas daquela época.7  

Reclamações, causos, anúncios de missas, propagandas da época ligam-se a aspectos 

da cidade e seus aspectos comerciais, religiosos, turístico, e cultural.  

Como as páginas desde a reclamação do barulho de bordéis da Praça Jardim, usando 

um discurso moralizador.8. 

Os anúncios de retiros espirituais de carnaval9, em que práticas culturais são 

expressas. Destaco a separação dos retiros entre gêneros: o de moças e jovens senhoras no 

Colégio Santa Sofia, na época com internato e externato para mulheres, conhecido como 

Colégio das moças; e dos rapazes no Colégio Diocesano, também funcionava como internato 

e externato, conhecido como Colégio dos meninos. 

Os anúncios de missas e eventos religiosos, com destaque as celebrações em 

memória a Dom Expedito Lopes, e anúncio e chegada de Dom Adelino Dantas.10  

Estavam presente nas páginas do periódico, assuntos gerais ligados a noticias 

internacionais, como discursos e procedimentos do Papa, ou mesmo a expectativa da chagada 

do homem a lua.11 

 

V – Mais algumas palavras  

Observa-se que nas memórias e no discurso do Jornal evoca-se sempre uma cidade 

“mágica” uma sociedade “sem disputas”, uma “política limpa”. Isto traduz a euforia de uma 

época nostálgica em que a propaganda e discursos da época evocavam para um tempo 

contínuo de melhoras progressivas, uma época de ouro era anunciada. Por traz destes 

discursos havia mudanças sociais, mudanças cotidianas que pouco a pouco vão irrompendo na 

sociedade.  

Na cidade de Garanhuns práticas culturais vão modificando-se. A crise do café, o 

assassinato do Bispo, as mudanças políticas do Brasil no fim dos anos 50, irão afetar 

diretamente o cotidiano das pessoas de modo que ao averiguar com o olhar de hoje, encontra-

se rastros de mudanças e descontinuidades na aparente unidade na década de 1950.  

                                                 

7  Essas considerações da forma, conteúdo, bem como a quem pertence o periódico segue as indicações LUCA, 
(2005) 

8  O Monitor em 28 de junho de 1958. 
9  op. cit. 28 de fevereiro de 1958. 
10  op. cit. em 7 de junho 1958. 
11  op. cit. ambos os assuntos presentes na edição de 22 de fevereiro de 1958. 
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Um trabalho com representações da cidade de Garanhuns, enquanto “Suíça 

Pernambucana”, assim como em múltiplos aspectos: turístico, religioso, comercial, 

educacional, exige o aprofundamento que pretendo realizar com múltiplas fontes, e 

principalmente com as histórias de vida de quem viveu, ou vive, este tempo, traçando a partir 

disso uma trama narrativa na busca de compreensão destes “anos dourados” em suas múltiplas 

faces, representados na cidade de Garanhuns com ênfase em suas práticas culturais.  

Sei que encontro-me em meio a um labirinto, desafiador, complexo, e ao mesmo 

tempo sedutor e encantador. Sinto-me na incumbência de através de meu ofício de contar 

estas histórias historicisando-as. A sensação que me remete as entrevistas, ou melhor aos 

diálogo, é sempre de satisfação em estar recordando algo vivido. Assim como algo em 

constante movimento, entrelaçamento. A cidade desta forma ganha vida. Trazem significados 

dos silêncios, nas lutas pelas recordações. Neste campo de luta as palavras são meio de 

partilha de sensações, de ilusões de completude, de unidade. Uma vez que o olhar, o silêncio, 

a empolgação, é na escrita imensurável.  

Ao narrar, estas pessoas, saem por um instante de suas lutas cotidianas e inserem-se 

na vida atual da cidade (re)constituindo suas identidades e múltiplas formas de vê-la, senti-la, 

e pensá-la e de certo modo recriam uma experiência de viver na cidade. As memórias aludem 

a uma fragmentação de tempo e espaço. Desta forma a cidade se materializa nas palavras dos 

depoentes. E ganham significados concretos em meio à subjetividade essencial dos 

depoimentos. 

Para dar uma pausa neste passeio convido-vos a adentrar num dos roteiros da Cidade 

de Garanhuns, aqui musical. Dentre algumas canções destaco versos de “Onde o nordeste 

Garoa” gravada em 1978 por Luíz Gonzaga, a qual em si traz algumas representações e 

pontos de vista diferenciados: 

“Garanhuns cidade serrana 
Garanhuns cidade jardim 
Garanhuns cidade das flores 
Amores sem fim... 
(...)Garanhuns onde o nordeste Garoa” 

No ponto de encontro entre passado no presente, nas ruas frias, jardins floridos, e de 

casas onde restam vestígios de um passado que insiste apresentar-se, são essas discordâncias 

que impelem o incentivo, a motivação de uma pesquisa, o oficio prazeroso de encontrar sinais 

antes não vistos, vestígios que não fazem sentido antes da ação do historiador, como nos 

aponta Guimarães Neto: 

“Vários caminhos se abrem à leitura deste universo cultural das cidades. Mas não 
podemos esquecer, ou deixar de privilegiar, as histórias anônimas. E o que menos 
importa é saber de onde se originam ou quem são seus atores. São relatos 
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enriquecidos pelas inúmeras vozes, reatualizadas nas rodas de conversa mais 
íntimas e também nos diversos comentários que se fazem nos bares e praças da 
cidade, entre conhecidos e desconhecidos. Machado de Assis diria: “Entre coisas e 
palavras – e principalmente palavras – circulamos”. Palavras que compõem 
histórias, notícias, comentários e que  imprimem identidade coletiva aos grupos 
sociais participantes. 12 

Neste sentido, com as palavras as cidades se inventam ou são inventadas pelos 

homens em suas práticas cotidianas entre o dito, o escrito, o silêncio, o visível e o oculto. 

Penso que nesta relação ente o dizer e o escrever, o ouvir e o contar, é necessário instituir uma 

ação/atitude, na imagem de Certeau, uma operação, por parte do historiador em que as cidades 

ganham significados, são dadas a ler, relações estas que o historiador Antonio Montenegro, 

inspirado nas análises folcaultianas, denomina de “Rachar as palavras”.  Esse “rachar” faz 

emergir a escrita das cidades com suas práticas próprias, suas singularidades, suas históricas 

contadas e cantadas nos múltiplos espaços, nas esquinas da vida.  
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A ditadura no Brasil e o Ensino de Jornalismo na ECA-USP (1975-1976):  
presença da censura e da repressão 

 

Alice Mitika Koshiyama*  

 

Resumo 

Este trabalho registra fatos ligados ao ensino de jornalismo na Escola de Comunicações e 
Artes da Universidade de São Paulo, em 1975-1976. Notamos que a escola foi um espaço de 
embates políticos, no momento em que a política sofria muitas restrições legais. Há uma 
relação entre o campo da escola de jornalismo e a história do jornalismo no Brasil do período 
1964-1984, história esta marcada pela resistência dos alternativos ao lado da complacência da 
maioria da grande imprensa com o regime militar (cf.: B. Kucinski, 2003;  B.Kushnir. 2004;  
L. Perosa, 2001). Este estudo reconhece no jornalismo um instrumento para a construção de 
um  estado democrático pleno (cf.: V. Gentilli, 2005),  embora esta não tenha sido uma meta 
das forças políticas dominantes na história do jornalismo no Brasil (cf.: N.W.Sodré, 1983;  R. 
A. Dreifuss, 1981). O trabalho se inspira na leitura de historiadores (cf.: E. Carr, 1995). 
Palavras-chave: história do jornalismo-Brasil; políticas e estratégias de comunicação; ensino 
de jornalismo (ECA-USP 1975-1976); 
 

Resumée:  

La recherche historique sur le temps présent nous donne la condition de faire un travail à 
propos de enseignement de journalismo à lépoque de la dictature militaire au Brésil. Entre 
1975-1976 Escola de Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo (ECA-USP), dans 
le Cours de Journalisme, les étudiants ont fait des actions pour modifier les conditions 
politiques, culturelles e pédagogiques des classes. La université était un micro-cosmos de 
repression dans la societé brésiliènne. La censure aux moyens de communication et la censure 
aux travaux des étudiants et professeurs demandaint des nouveaus chemins pour apprendre. 
Les auteurs sur le journalisme au Brésil (cf.: B. Kucinski, 2003;  B.Kushnir, 2004;  L. Perosa, 
2001 ; V. Gentilli, 2005), N.W.Sodré, 1983;  R. A. Dreifuss, 1981). La perspective historique 
(cf.: E. Carr, 1995). 
Mots à clef : histoire de journalism au Brésil ; politiques et stratégies de communication ; 
études de journalisme (ECA-USP 1975-1976) 
 

1. Uma história do tempo presente 

No trabalho abordamos fatos de um passado recente, cujas interpretações acontecem 

com muitos de seus protagonistas vivos e em condições de pesar as conseqüências subjetivas 

da experiência. Diante de uma interpretação sobre o passado recente, muitas lembranças são 

ativadas, como aconteceu com a publicação do editorial do jornal Folha de S. Paulo (17 de 

fevereiro de 2009) que denominou de “ditabranda” o regime militar do Brasil implantado em 

                                                 
* Alice  Mitika Koshiyama é docente de Jornalismo ECA-USP, pesquisa de   jornalismo, cidadania, história, 

ensino e  feminismo.  Leciona no curso de graduação  em Jornalismo e  na PPCOM na área interfaces sociais 
da comunicação .  Coordena  o grupo “Jornalismo e Construção da Cidadania”. 
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1964. A palavra carregada de conotações valorativas provocou reações que comprovam que 

interpretações da história exigem do historiador sensibilidade, escolhas e definições éticas e 

políticas prévias que condicionam suas avaliações de conjunturas. Foi Jânio de Freitas que 

viveu o período como jornalista e cidadão quem apresentou a  argumentação mais equilibrada 

sobre a ação das ditaduras, que agiram com mais ou menos truculência conforme o grau de 

resistência apresentada pelos seus opositores. Citamos pela reflexão que provoca para a 

história como atividade acadêmica: 

 
 Não é por acaso que um professor universitário de história faça a afirmação, 
por exemplo, de que "não é possível chamar de ditadura o período 1964-1968 (até o 
AI-5), com toda a movimentação político-cultural". Deu-se no artigo Ditadura à 
brasileira", de Marco Antonio Villa, Folha de 5.mar.09. 
 Os militares derrubam um governo constitucional, prendem aos milhares pelo 
país afora, cassam mandatos parlamentares legítimos nas três instâncias legislativas; 
impõem ao Congresso subjugado a escolha entre três ou quatro generais, para figurar 
como presidente; governam por ato institucional e decreto-lei; extinguem os 
partidos; excluem do serviço público, das autarquias e estatais os opositores reais ou 
supostos, e, para não ir mais longe, instituem  a espionagem no país todo. E, 
fato muito esquecido hoje em dia,  iniciam a tortura nos quartéis e os assassinatos. 
Início bem comprovado, por exemplo, pela foto de Gregório Bezerra puxado por 
corda no pescoço em Recife. Ou pela celebridade de pessoas como o capitão Zamith, 
acusado da morte por tortura de um estudante de medicina na Vila Militar do Rio 
(tema da edição mais importante, até hoje, de "Veja"), e do sargento Raimundo, 
torturado no Exército e jogado no rio em Porto Alegre, morto ou para morrer. 
 Mas "não é possível chamar de ditadura" ao domínio do país por tal regime. 
Então só pode ser "a democracia" dos historiadores à brasileira. Até por ter 
"movimentação político-cultural", permitida entre 64-68 quando não incomodava o 
regime, servindo mesmo como válvula de escape, e reprimida com vigor quando 
incomodava. 
 Os historiadores à brasileira não sabem que as ditaduras vão até onde lhes é 
vitalmente necessário, e enquanto podem fazê-lo. A diferença entre elas não é a sua 
essência, nem a sua prática: é a medida do necessário. (FREITAS, J. “História 
à brasileira”) 

  
Reconhecemos que há uma produção historiográfica sobre o período que reconhece a 

presença do estado de exceção e suas consequências danosas para a vida do país, conforme 

pontua Jânio de Freitas. Constatamos que na imposição de um novo regime político em l964 

até 1968 houve a repressão com prisão, exílio e aposentadorias de oposicionistas. De 13 de 

dezembro de l968 (Ato Institucional no. 5) a dezembro de 1978 tivemos a suspensão de todos 

os direitos constitucionais dos cidadãos e com plenos poderes ao presidente militar para 

executar uma política de estado de guerra. A repressão aos identificados como opositores do 

regime militar em todos os setores da sociedade resultou em prisões, torturas e mortes para 

militantes identificados com a organização de partidos políticos clandestinos (só eram legais 

os autorizados ARENA e MDB).  Houve o controle dos meios de comunicação pela censura 

prévia, publicações que não se submetiam eram apreendidas e deixaram de circular, e muitas 
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sobreviveram aceitando a auto-censura e houve até jornais que atuaram como porta-vozes do 

regime militar, é o caso da Folha da Tarde, da Empresa Folha da Manhã (KUSHNIR, 2004 : 

213-345) 

Há uma correspondência entre as possibilidades de trabalho de uma escola de 

jornalismo e a história do Brasil e do jornalismo na época, marcada pela resistência dos 

alternativos formados por jornalistas ou pelas diversas organizações partidárias (KUCINSKI, 

2003).    

Há que distinguir a presença da censura prévia em empresas que apoiaram o golpe de 

64 e apoiavam seu projeto de internacionalização do capitalismo, mas discordaram da 

estratégia militar usada para combater a oposição política, que alijou o jornalismo do 

processo, em favor do enfrentamento armado. É ocaso dos jornais do grupo Estado, O Estado 

de S.Paulo e  Jornal da Tarde, que  a  partir de 13 de dezembro de 1968 assumiram viver sob 

censura prévia, processo que terminou no início de 1975. Neste momento, o presidente da 

República era o General Ernest Geisel que trazia uma nova proposta para o jornalismo que era 

o da distensão política lenta, gradual e segura. Os dois jornais puderam assumir o papel de 

veicular a nova política do regime militar e contribuir ao lado de Geisel para enquadrar os 

comandados do general Silvio Frota, Ministro do Exército, identificado como partidário da 

continuidade da repressão armada. No episódio da repressão contra os militantes do Partido 

Comunista Brasileiro em que um dos  assassinados em tortura foi o jornalista Vladimir 

Herzog,  foram esses dois jornais que fizeram as coberturas  com maior evidencia dos atos do 

aparelho repressivo e da posição presidencial firme contra a continuidade  de mortes nos 

interrogatórios (PEROSA, 2001).  Os jornais da família Mesquita voltaram a exercer seu 

papel de apoio crítico ao Governo. Quando a tortura mata no DOI CODI Manuel Fiel Filho, 

operário católico, O Estado de S. Paulo relata o fato em comovente reportagem de Ricardo 

Kotscho e no dia seguinte o comandante do II Exército, general Ednardo dÄvila Melo aparece 

demitido  por Geisel. 

   

2 - Ditadura no ensino de jornalismo 

O que acontecia no cenário político atingia o campo da educação. O AI-5 foi usado 

para endurecer a repressão à organização de estudantes e professores na universidade. E 

muitas ações que eram prioritariamente que visavam melhorar o ensino e a pesquisa eram 

apontadas como atos de subversão política pelos adversários com poder de aplicar atos 

discricionários. 

As atividades de ensino de jornalismo na ECA-USP na década de 70 eram parte desse 
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cenário de condições negativas da conjuntura histórica: fechamento político, precariedade  de 

meios para a execução de um trabalho jornalístico contínuo e periódico, impotência do corpo 

docente, sujeito a  pressões que no limite chegavam a  não renovação do contrato de  trabalho 

por perseguições políticas. 

Existiam esforços individuais, atos materializados em propostas de classe de alunos. 

Mas era necessário um trabalho coletivo para construir um clima que permitisse pensar em 

uma  nova organização dos estudos de jornalismo. 

Percebemos um dos momentos significativos da vida escolar, no período 1975/1976 

como docente do Curso de Jornalismo da ECA-USP. Cremos que a rearticulação do 

movimento estudantil na universidade, em 1975, um dos passos do processo de reabertura 

política no país, permitiu uma experiência política e pedagógica importante para o ensino de 

jornalismo. 

E essas práticas educacionais e políticas puderam ser feitas como parte de um processo 

em que a maioria dos estudantes assumiam uma posição política em suas entidades 

representativas. No caso da ECA-USP era o CALC (Centro Acadêmico Lupe Cotrim) e o 

DCE-USP (Diretório Central da Universidade de São Paulo). 

 

3 - Política e Educação de Jornalistas  

Os alunos que lideravam o CALC e cursavam jornalismo na ECA, em 1975, 

trabalhavam em condições especialmente repressivas, mas  procuraram fazer da escola um 

centro de atividades culturais, políticas e sociais. Os temas abordados em seus meios de 

comunicação abrangiam desde as grandes questões conjunturais do país até o quotidiano das 

salas de aulas.   

O comportamento nitidamente repressivo do então diretor da ECA, Prof. Dr. Manuel 

Nunes Dias, titular da Universidade da FFLCH-USP, do Departamento de História, era de um 

ostensivo defensor da repressão aos opositores do regime militar. Por julgarem indesejável a 

presença dele à frente da escola, no primeiro semestre de 1975 houve uma greve geral dos 

alunos exigindo a sua saída do cargo. Mas ele tinha toda a burocracia a seu favor, permaneceu 

no cargo e todos os estudantes  grevistas repetiram o semestre escolar. 

No segundo semestre de 1975, um grupo de alunos do Curso de Jornalismo 

compareceu à reunião dos diretores dos principais jornais do Continente agregados na SIP 

(Sociedade Interamericana de Imprensa), realizada em São Paulo.  Tiveram participação 

autorizada para ler um texto de protesto contra a situação de censura aos órgãos laboratoriais 

da ECA-USP. O ato de protesto e seu motivo foi notícia nas páginas  de O Estado de S. 
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Paulo. O que demonstrava uma capacidade de articulação política e de escolha de aliados no 

campo dos grandes jornais liberais das Américas.  

O jornalismo possível na ECA-USP era alternativo.  Algumas intervenções lembravam 

os maoístas chineses, mas sem a violência deles.  Produções inteiramente artesanais, eram  

coladas em  murais, escritos com pincel atômico e em papel de embrulho, quase sempre cor-

de-rosa e o seu  conteúdo ligado a algum evento marcante na vida acadêmica, sempre fato 

recente. Podia ser uma defesa de tese ou ou citação de frases ditas em salas de aulas, 

acompanhadas de pareceres dos que testemunharam os acontecimentos. Os textos geravam 

comentários, eram alunos  reprovando atos de docentes. 

 Outro veículo aparecia em folhas mimeografadas, datilografadas e    diagramadas e 

impressas em papel sulfite. Era uma produção do movimento estudantil direcionada ao corpo 

docente, tinha como foco o que se fazia em salas de aulas. O veículo Palavra de Ordem, do 

Centro Acadêmico Lupe Cotrim, era um instrumento de dinamização das atividades didáticas 

e culturais. Questões de método, problemas de pesquisa, proposições de cursos e grupos de 

estudos, linhas de pesquisa adotadas pelas docentes eram objeto de análises. 

Na mesma época, um grupo de alunos do Curso de Jornalismo criou o jornal Dois 

Pontos, que circulou na Universidade de São Paulo, até ser colocado sob censura prévia, 

quando fechou.  

A morte do jornalista Vladimir Herzog nas dependências do DOI-CODI marcou 

profundamente a ECA, pois ele havia lecionado telejornalismo no curso de graduação em 

jornalismo e acabava de assumir  seu cargo na TV Cultura de São Paulo.  

No primeiro semestre de 1976, os alunos do 6º semestre de Jornalismo fizeram um 

jornal, Jornal de Embura, como projeto prático das disciplinas que cursaram.  Escolheram 

Embura, na região de Parelheiros, mostrando uma comunidade às voltas com problemas de 

grilagem de terras. Foi uma experiência de jornalismo em que 40 alunos atuaram num clima 

semelhante ao enfrentado pelos jornalistas e assumiram fazer todo o trabalho e não aceitaram 

quaisquer objeções que lhes parecessem censura seja da parte dos professores seja de outras 

instâncias. Mas houve ações  posteriores, pressões para tentar impedir a circulação do jornal 

para a comunidade que escolheram como tema. 

A revista VEJA, de 29 de setembro de 1976, na seção Educação, sob o título: “Prática 

de Jornal”, termina um texto em que descreve os fatos observando: “toda a responsabilidade 

pelos equívocos parece ser de uma escola de jornalismo onde os alunos têm de esperar até o 

sexto semestre para fazer um jornal —e, então, só podem fazer um único número, que, para 

completar, é censurado.” 
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VEJA reprovava a prática de jornal que consistia em publicar um único número e 

assinalava um ponto comum entre as atividades em uma escola de jornalismo e as redações de 

jornais: a presença da censura e da repressão.  

 

4- Ensino e a participação do movimento estudantil 

Se alguns professores compartilhavam das insatisfações dos alunos, a ação coletiva 

organizada em relação ao ensino era basicamente em nível estudantil. Havia limitações da 

conjuntura histórica, mas alguns problemas eram específicos da escola. Atuar a partir de um 

balanço das condições gerais e locais significava um trabalho permanente de viver na ECA e 

não de passar pela ECA. Considerando as condições específicas buscava-se: 

 

a)  Intervir no processo de ensino concreto, apresentando-se alternativas de estudo, 

organizando cursos, palestras e eventos, preenchendo-se necessidades não atendidas nos 

cursos regulares. Lembramos de iniciativas como o convite ao professor Alfredo Bosi 

que apresentou sua leitura de Gramsci para uma classe lotada, atenta e interessada. Outra 

intervenção interessante foi um questionamento sobre psicologia social e a abordagem 

behaviourista proposta em Palavra de Ordem e que resultou em um debate sobre os 

limites e as possibilidades oferecidos pela teoria na compreensão do mundo. 

  

b)  Lutar para se vencer os processos de censura e auto-censura nos cursos, trazendo para as 

salas de aulas temas e autores colocados à margem do currículo. Testemunhamos 

comportamentos dignos pela sensibilidade com os riscos para a docente quando 

estudamos a imprensa na revolução francesa e um dos estudantes queria saber o que 

poderia apresentar daquilo que havia estudado. Seus receios eram normais, pois havia 

alunos que combinavam suas tarefas com a de informantes da repressão na universidade. 

Respondemos que os autores tratavam do tema na condição de pesquisadores de 

reputação acadêmica nos estudos da área e, portanto, devíamos expor o que aprendemos 

com Albert Soboul, Jacques Godechot. 

 

Conversando com outros docentes vimos que a forma como as intervenções estudantis 

eram assimiladas dependia do interesse pessoal e dos marcos teóricos e metodológicos e 

ideológicos que orientavam a ação dos professores.   
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5. Final problemático 

Aprendemos que embates e tensões da história integram a formação de novos 

cidadãos, fazendo com que se desenvolvam qualidades latentes. Mas são inegáveis os 

prejuízos que um regime autoritário trazem para o exercício do trabalho e da convivência 

social e para os valores éticos, políticos e técnicos das pessoas humanas. Conforme lembra a 

filósofa e historiadora Hanna Arendt sobre o poder das ditaduras em criar mentiras de 

princípios, o que forçam as pessoas a negar ou aceitar fatos ou interpretações para não serem 

punidas com a exclusão do sistema social como traidoras, doentes ou contra-revolucionárias 

(ARENDT, p.15-23) Dissemina-se o medo e a submissão às autoridades, corrompe-se o 

caráter das pessoas obrigadas a negar a sua própria história. Assim, o inventário dos anos do 

poder autoritário não pode ser contabilizado em números de mortos e feridos apenas. 

Este estudo reconhece no jornalismo um instrumento para a construção de um estado 

democrático pleno com direitos políticos, econômicos e sociais para todos os cidadãos 

(GENTILLI, 2005), embora esta não tenha sido uma meta perseguida pelas principais forças 

políticas dominantes na história do Brasil conforme nos esclarecem a história da imprensa 

(SODRÉ, 1983) ou a história de um processo como o golpe de 64 e o comprometimento da 

imprensa brasileira com este movimento da história (DREIFUSS, 1981). Pois a ação de 

estudantes de jornalismo seriamente empenhados em participar da vida cultural e política foi 

uma contribuição para a mudança do regime em uma escola. 

E surge uma questão final: como entre historiadores encontramos estudiosos que 

assumem perspectivas (caso de Marco Antonio Villa, “Ditadura  à brasileira”) digamos 

“benevolentes” sobre algumas ditaduras?  

Concluímos que os vários momentos dessa história em que confluem textos da 

pesquisa histórica, textos de jornalistas e textos de docentes universitários e a nossa memória 

seletiva pessoal comprovam o acerto de Cláudio Abramo ao debater a ética do cidadão como 

o centro definidor da ética do intelectual na prática política e no exercício do jornalismo (A 

Regra do Jogo). E os historiadores praticam uma ética que é a da sua perspectiva de 

cidadania ou como constatava com simplicidade magistral Edward Carr (Que é História?), 

segundo uma síntese que faço do seu livro: historiadores cultivam crenças e valores, fazem 

escolhas de temas e fontes,  avaliam o que pode ter  acontecido antes e depois de ver os 

documentos e seguindo teorias e metodologias disponíveis no seu tempo escrevem a história 

deles.  
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Museu Republicano “Convenção de Itu”: estudos de público e projetos educativos 
 

Aline Antunes Zanatta 
 

Resumo: Neste trabalho, apresentamos os estudos de público e atividades educativas 
desenvolvidas pelo Museu Republicano “Convenção de Itu”.  
 
Palavras-chaves: museu - educação - comunidade. 
 
 
Abstract: In this work, we present public studies and eductation studies developed by 
Republican museum Itu Convention. 
 
Key words: museum -  education – community. 

 

 

Proclamada a República a tarefa que os republicanos tinham de enfrentar constituía em 

substituir um governo e construir uma nação.  

Para Marly Rodrigues tratava-se “ (...) de ampliar a ação do Estado sobre a economia e a 

sociedade, articular as forças sociais à gestão pública e harmonizar as peculiaridades locais 

aos  padrões ditados pelos modelos vigentes nos grandes centros europeus. Tal postura incluía 

prestigiar as instituições liberais, a ciência e o progresso material” ( RODRIGUES, 2000: 17).  

Neste empreendimento, os diversos grupos que faziam parte do Movimento em busca da 

implantação da República passaram a disputar a construção da versão oficial dos fatos e a 

definição de seus papéis no novo regime.  

José Murilo de Carvalho, em “Formação das Almas”, elucidou as diversas intenções de 

constituições de imaginários e utopias em relação à República. Dentre as diversas 

manifestações, destacou os ideais manifestados pelo liberalismo, jacobinismo e  positivismo.  

O liberalismo à americana consistia na utopia de uma sociedade composta por indivíduos 

autônomos, cujos interesses eram compatibilizados pela mão invisível do mercado. Ou seja, o 

governo interferindo pouco na vida dos cidadãos. Essas idéias permeavam os interesses dos 

proprietários rurais, especialmente a dos proprietários paulistas. Sob influência da Revolução 

Francesa, o Jacobinismo significava a utopia da democracia direta, do governo por intermédio 

da participação de todos os cidadãos e representava as idéias de um grupo constituído pela 

população urbana, pequenos proprietários, profissionais liberais, jornalistas e professores. A 

versão positivista, por sua vez, condenava a Monarquia em nome do progresso. A Monarquia 

correspondia à fase teológico-militar, que devia ser superada pela fase positiva, cuja melhor 
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encarnação era a República. Com grande aceitação entre os militares, além da separação entre 

Igreja e Estado, acreditavam no Executivo forte e intervencionista. (CARVALHO, 1990). 

 De acordo com José Murilo de Carvalho, ocorreu entre estes grupos uma batalha de 

símbolos e alegorias que representavam a batalha pela construção da imagem do novo regime, 

cuja finalidade era atingir o imaginário popular para recriá-lo dentro dos valores republicanos 

(CARVALHO, 1990). 

 Por meio destas manifestações simbólicas, podemos observar algumas características e 

intenções do novo regime. Ou seja, a República, para consolidar-se como governo, aliou-se 

com o passado monarquista e incorporou diferentes vertentes do republicanismo. Não rompeu 

com os símbolos da Independência, pois não conseguiu êxito na popularização dos novos 

símbolos. Assim, para obter o apoio popular o governo republicano ligava-se à Independência 

e projetava-se para o futuro. 

 O Patrimônio está inserido nesta discussão, pois como enfatizou Marly Rodrigues: 

“(...) Sua importância cresceu durante todo o século XIX, paralelamente ao crescimento da 

importância da história como um dos elementos básicos para a formação da consciência 

nacional” (RODRIGUES, 2000: 26). 

O Museu Republicano “Convenção de Itu”, como representante da luta simbólica pela 

construção da memória da História da Republica brasileira, é a manifestação material da 

busca pela nacionalidade homogênea que norteou os primeiros anos da República. Preservar o 

Edifício onde teria ocorrido a Convenção e transformá-la em um Monumento, neste contexto, 

possibilitava ao partido republicano paulista assinalar sua participação no novo regime, 

convergindo os interesses regionais com os nacionais.  

No entanto, segundo Ana Claudia Brefe, a compra do casarão em que foi realizada a 

convenção e a inauguração de um museu nesse local, dedicado a comemorar o cinqüentenário 

da reunião e a memória do movimento republicano em São Paulo, devem ser entendidas no 

momento em que o PRP começou a manifestar os primeiros sinais de vivo desgaste (BREFE, 

2005: 167) 

 O Museu Republicano “Convenção de Itu” foi inaugurado pelo Presidente do Estado 

de São Paulo, Washington Luis Pereira de Sousa, a 18 de abril de 1923 e desde então, 

subordinou-se administrativamente ao Museu Paulista (o popularmente conhecido Museu do 

Ipiranga) que, em 1934 tornou-se Instituto complementar da recém-criada Universidade de 

São Paulo e a ela se integrou em 1963  (BREFE, 2005: 165). 
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 A partir de sua inauguração, o Museu recebeu inúmeras doações, vindas 

principalmente dos membros do PRP. Em suas primeiras aquisições, Taunay encomendou 

retratos dos “Convencionais” e dos membros do primeiro governo republicano do País, assim 

como adquiriu de famílias ituanas o mobiliário, lustres, tapetes e objetos de decoração. 

Preocupado com a história local, passou a adquirir peças e iconografia do passado ituano. 

 Diante do sucinto histórico é importante questionar: como um Museu constituído por 

uma elite com objetivo de construir uma história da República, pode se transformar num 

espaço de memória e educação democrática?    

 Segundo o historiador Ulpiano Bezerra de Meneses, o museu é principalmente a forma 

pela qual a nossa sociedade institucionalmente transforma objetos materiais em documentos. 

Neste sentido, deve funcionar como Centro de documentação, no qual a pesquisa e produção 

de conhecimento são as premissas de seu funcionamento ( MENESES, 1992: 4) 

 A responsabilidade educacional, portanto, é o caminho que deve ser trilhado pelo 

Museu  Histórico e Universitário. 

 Como extensão do Museu Paulista da Universidade de São Paulo, o Museu 

Republicano “Convenção de Itu”, segue a mesma responsabilidade de curadoria do Museu 

Paulista. Conforme seu plano diretor: 

 

Museu histórico e universitário, o Museu Paulista é órgão de integração voltado para 
atividades de pesquisa, ensino e prestação de serviços à comunidade, desenvolvidas 
a partir da referência obrigatória e permanente aos seus acervos. Constitui espaço 
científico, cultural e educacional onde deverão se realizar plenamente as 
responsabilidades de curadoria: formação e ampliação das coleções; 
conservação/restauração; documentação; pesquisa e socialização dos conhecimentos 
produzidos. 

 Como espaço de pesquisa e educação, o Museu Republicano na busca de qualificação 

para suas ações educativas, tem realizado estudos de público a fim de traçar as características 

de seus visitantes, bem como procurado discutir formas para atuar junto à comunidade.  

Entretanto, é impossível pensar o Museu sem pensar a cidade, principalmente porque 

como já ressaltamos, ele está integrado ao chamado Centro Histórico.  

Ulpiano Bezerra de Meneses, ao analisar a problemática da preservação do Patrimônio 

ambiental urbano, contestou o conceito “bens culturais na cidade” para considerar a própria 

cidade enquanto um bem cultural. Isso porque segundo o historiador, “(...) o caráter 

problemático da cidade não se encontra nela entendida como uma forma espacial de 

assentamento humano – mas na sociedade, no tipo de relações entre os homens que a institui e 

organiza” (MENESES, 2006: 36) 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Mais do que ações isoladas, o Patrimônio ambiental urbano deve ser compreendido no 

interior das dimensões da cidade. Ou seja, como artefato, campo de forças e representações 

sociais.  

Ao contemplar a cidade como bem cultural, é necessário compreender  estas três 

dimensões de forma imbricada,   pois, segundo Ulpiano Bezerra de Meneses:  

 

(...) o bem cultural tem matrizes no universo dos sentidos, da percepção e da 
cognição, dos valores, da memória e das identidades, das ideologias, expectativas, 
mentalidades, etc. Todavia, as representações, para deixarem de ser mero fato 
mental ou psíquico e integrarem a vida social, precisam passar pelo mundo 
sensorial, do universo físico: o patrimônio ambiental urbano tem matrizes na 
dimensão física da cidade, pois é por meio de elementos empíricos do ambiente 
urbano que os significados são instituídos, criados, circulam, produzem efeitos, 
reciclam-se e se descartam” (MENESES, 2006: 36). 

 

Desta forma, ao compreendermos a cidade como um bem cultural e, sobretudo, como 

espaço de trocas culturais, ignorar as ações educativas do entorno do Museu seria pensar em 

ações isoladas, optando pela exclusão, pela não troca com o meio, pelo isolamento, e enfim, 

por continuar concebendo o Museu enquanto local sagrado e intocável.  Neste sentido, 

enquanto Museu Universitário, sinônimo de produção de conhecimento, cabe aos seus 

responsáveis abrir as janelas para a rua, observar o cotidiano da cidade e organizar estratégias 

para uma ação social efetiva.  Para tanto, a análise empreendida nos livros de registro de 

visitantes do museu revelam alguns aspectos da relação da cidade e o Museu Republicano, 

representante do Patrimônio Cultural do município. Acredito também que possibilita um 

diagnóstico sobre o público das atividades educativas 

A entrada no Museu Republicano é gratuita e a quantificação do público geral é 

realizada por meio da numeração dos ingressos, a qual é somada e registrada mensalmente e 

anualmente. Além da quantificação do público geral, o M.R.C.I. possui duas formas de 

controle da assiduidade, um livro em que espontaneamente o público pode deixar seu registro, 

bem como um livro específico para instituições anotarem as suas características (Ex: , escola, 

série escolar, universidade, localidade, entre outros).  

Com o intuito de mapear o perfil do público do Museu Republicano “Convenção de 

Itu”, realizei uma pesquisa junto aos registros das instituições, buscando efetuar a 

quantificação e classificação especifica das instituições de ensino, pois acredito que estas 

podem colaborar na organização de atividades junto à comunidade. 
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Para o ano de 2006 o total de visitas foi de 30.904. Desse total os estudantes 

representaram 8.072, significando aproximadamente 27% da visitação pública. Segue a 

classificação das instituições de ensino relativa aos anos de 2004, 2005, 2006:  

 

TABELA 1 - DE CLASSIFICAÇÃO 

DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO-2004. 

INSTITUIÇÕES N.º VISITAS 

Escola privada 50 

Escola pública 53 

Ensino superior 15 

Técnico em turismo 5 

Total 123 

Fonte: livro de registros de escolas do MRCI 

 

TABELA- 2- DE CLASSIFICAÇÃO 

DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO-2005 

INSTITUIÇÕES N.º VISITAS 

Escola privada 82 

Escola pública 56 

Ensino superior 27 

Técnico em turismo 11 

Total 176 

Fonte: livro de registros de escolas do MRCI 

 

TABELA 3- DE CLASSIFICAÇÃO 

DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO-2006 

INSTITUIÇÕES N.º VISITAS 

Escola privada 114 

Escola pública 66 

Ensino superior 16 

Técnico em turismo 4 

Total 200 

Fonte: livro de registros de escolas do MRCI 
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À Luz das tabelas 1,2 e 3 é possível verificar: 

 

1- A presença crescente das instituições escolares públicas e privadas de ensino básico, 

fundamental e médio; 

2- A presença constante dos cursos universitários; 

3- A presença constante dos cursos técnicos de turismo. 

 

 Vislumbra-se a partir desta classificação, a presença marcante das instituições 

escolares de ensino básico, fundamental e médio. Consideramos esse público fundamental por 

dois motivos: primeiro porque o educador é entendido como agente multiplicador e mediador 

nas relações entre o Museu e comunidade; e segundo, porque se trata da formação de futuros 

visitantes. 

Por meio das tabelas observamos o aumento das visitas realizadas pelas escolas e 

gradual intensificação das escolas privadas, em detrimento das escolas públicas que 

mantiveram sua presença sem aumentos significativos. 

Em conseqüência deste resultado, convergimos o estudo do público especificamente 

para compreender estas instituições escolares, cuja finalidade reside na elaboração de 

estratégias educativas que contribuam para com produção do conhecimento de forma 

democrática e inclusiva. Portanto, é sobre esse aspecto que atentaremos a partir deste 

momento. 

 Ao examinar os registros de visitas de 2006 foi possível observar que as escolas 

particulares e públicas da cidade de Itu, não representam um número expressivo do total 

elencado. Das 114 particulares, 13 visitas eram de Itu, e das 66 escolas públicas, 25 eram de 

Itu. Ou seja, das 180 visitas das escolas de ensino básico, fundamental e médio que ocorreram 

em 2006, apenas 38 eram de Itu. 

 À luz deste resultado, levantei o número de escolas municipais, estaduais, e 

particulares existentes na cidade, a fim de identificar se 38 visitas de escolas de Itu era um 

número representativo em relação ao número total de escolas da cidade. No levantamento 

obtive o seguinte resultado apresentado pela Tabela 4: 
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TABELA 4- DE CLASSIFICAÇÃO 

DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO DA CIDADE DE ITU-20061 

ESCOLAS Quantidade  

PRIVADAS 19 

PÚBLICAS 92 

TOTAL 111 

   Fontes: www.inep.gov.br. 

  

 Acredito que se a cidade de Itu possui aproximadamente 111 escolas, 38 visitas no ano 

de 2006, não representam um diagnóstico positivo para a avaliação da relação entre as escolas 

de Itu e o Museu Republicano. Mesmo porque, a leitura atenta nos registros de visitas 

demonstra que das 38 visitas, muitas delas eram da mesma escola que traziam, em momentos 

diferentes, mais de uma sala. Em suma, por meio da análise quantitativa das visitas das 

escolas privadas e públicas, pude observar e levantar alguns questionamentos: 

Por que as escolas privadas aumentaram a sua freqüência no Museu, enquanto as 

escolas públicas não manifestaram o mesmo movimento? Estaria o Museu distante das 

escolas públicas e dos projetos realizados por elas? Por que, de forma geral, as escolas da 

cidade não freqüentam o Museu? 

Tais questões são bastante complexas para respostas únicas e precipitas sem uma 

pesquisa intensa sobre o processo educativo e sua relação com o Patrimônio da cidade, bem 

como sem uma avaliação das propostas realizadas pelo Museu anteriormente ao ano de 2006.  

Contudo, ao Museu cabe estabelecer laços, e compreender de que forma pode 

contribuir na produção do conhecimento, com a formação crítica e com a cidadania de seu 

público.  

Segundo Ulpiano Bezerra de Meneses:  

 

A educação vem sendo percebida pelos museus não só como campo estratégico e de 
extraordinário potencial, mas até como aquele capaz de justificar por si só sua 
própria existência e, quem sabe, redimi-la dos pecados do passado, como elitismo, 
estetismo redutor, o papel homologatório dos interesses dominantes, a alienação 
social, os compromissos ideológicos, etc, etc ( MENESES, 2000: 93). 

 

 Os resultados alcançados por meio da análise de público elucidam a necessidade da 

realização de projetos junto aos educadores da cidade. Acreditamos, portanto, ser providencial 
                                                 
1  Pesquisa realizada: www.inep.gov.br, Secretaria Municipal de Ensino de Itu e Diretoria de Ensino da região 

de Itu. 
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um projeto que almeje estabelecer os laços entre educação e Patrimônio. Pois, se para as 

escolas o projeto poderá ampliar as possibilidades pedagógicas frente à cidadania e identidade 

de seus alunos, para o Patrimônio será providencial para sua preservação e atribuições de 

sentidos. Desta forma, o projeto pretende primeiramente atingir as escolas públicas da cidade 

de Itu e desenvolver projetos junto as escolas  inseridas no Centro Histórico.  

As ações também tiveram que ser pensadas, levando-se em consideração que desde 

abril de 2007, o Museu Republicano encontra-se fechado para restauro. Desta forma, 

organizamos as seguintes atividades: 

 

1- Oficinas, cursos e palestras para professores no Centro de Estudos do Museu Republicano 

“Convenção de Itu”, e nas próprias escolas:  

Em 2008, foram realizadas oficinas com professores e grupos de alunos, na Escola Municipal 

Convenção de Itu, com ensejo de estimular a conscientização da produção do conhecimento 

por meio da cultura material, mais especificamente, a partir da análise dos objetos.  

 

2- Estabelecer um conjunto de ações em conjunto com a Diretoria de Ensino da Região de Itu, 

e Secretaria de Educação da Estância Turística de Itu. 

Em 2007, por meio de uma ação em conjunto com a Diretoria de Ensino de Itu, foi possível a 

convocação dos professores de história da região para participarem do Ciclo de Oficinas: 

Descobrindo o Museu, cuja finalidade consistiu em discutir a importância educacional da 

instituição museológica e fornecer aos educadores de Itu e região, informações acerca das 

ações de curadoria realizadas em torno de seu acervo: formação e ampliação de acervo, 

conservação e restauração; registro e documentação; divulgação de resultados das pesquisas e 

promoções de ações educativas e culturais.  

Em 2008, com a colaboração da Secretaria de Educação da Estância Turística da Cidade de 

Itu, desenvolvemos o ciclo de oficinas Descobrindo o Patrimônio Cultural de Itu, que 

contemplou os professores de artes, de história, 1ª, 2ª e 4ª séries do ensino Fundamental da 

cidade.  

 

3- Desenvolvimento de Projetos educativos:  

Dentre as atividades desenvolvidas, destacamos os seguintes projetos: 100 Anos da 

Imigração Japonesa em Itu e Arquivo Escolar e Memória Social. Ambos desenvolvidos em 
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conjunto com a área de documentação textual e iconográfica do Museu Republicano 

“Convenção de Itu”. 

A partir do Projeto: 100 Anos da Imigração japonesa em Itu, buscamos desenvolver 

uma proposta pedagógica para a compreensão da experiência local da imigração japonesa, 

selecionamos um conjunto de fotografias pertencentes à coleção de Ryochi Katahira, tornado-

os fonte para um exercício de leitura de imagens. O resultado desta proposta foi a organização 

do material educativo, composto por oito lâminas, e caderno pedagógico. O material foi 

disponibilizado aos coordenadores das escolas de ensino fundamental da área urbana e rural 

da cidade de Itu, assim como foram oferecidas oficinas aos professores para discussão sobre o 

conteúdo do material e possibilidades de trabalhos junto aos alunos. 

O Projeto Arquivo Escolar e Memória Social foi desenvolvido com o apoio do 

programa de fomento às iniciativas de Cultura e Extensão da Pró-Reitoria de Cultura e 

Extensão Universitária da Universidade de São Paulo. 

       Trata-se de desenvolver materiais educativos a partir dos Fundos de Arquivo 

referentes aos dois primeiros Grupos Escolares que foram instalados na cidade de Itu: o 

Grupo Escolar Dr. Cesário Motta e o Grupo Escolar Convenção de Itu.  

Com a finalidade de alcançar os objetivos propostos, este projeto foi desenvolvido em 

cinco fases:  

Na primeira fase, identificamos as tipologias documentais que constituem os Fundos 

Grupo Escolar Cesário Motta e Grupo Escolar Convenção de Itu. Na segunda fase, realizamos 

um levantamento bibliográfico relacionado à história da educação, mais especificamente, 

sobre os estudos voltados à questão dos arquivos escolares e a formação dos primeiros grupos 

do Estado de São Paulo. Na terceira fase da pesquisa, investigamos junto ao acervo do 

Arquivo do Estado de São Paulo, outros documentos que pudessem complementar o contexto 

de formação dos grupos escolares na cidade de Itu.  Na quarta fase, realizamos visitas técnicas 

em Centros de Memória da educação.  

Na quinta e última fase, organizamos e confeccionamos um kit educativo composto 

por reprodução de documentos relativos aos dois grupos escolares, cadernos pedagógicos e 

assessórios para a pesquisa. Todo esse material foi acondicionado em um suporte tipo maleta 

confeccionada, especialmente, para essa finalidade. Paralelamente à organização do material 

educativo, foi oferecido aos professores, o Curso de Difusão Cultural: Arquivo Escolar e 

Memória Social, cuja finalidade justamente residiu em discutir junto aos educadores a 

constituição e conteúdo do Kit proposto. Neste sentido, buscamos um diálogo para definição 

das prioridades na composição do material. 
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Desta forma, ao propor uma reflexão acerca da memória escolar, tomamos como ponto 

de partida a documentação relativa a duas escolas inseridas no interior da paisagem do Centro 

Histórico e conseqüentemente também resultado de uma seleção no processo de preservação 

realizado na cidade, e assim levando até o cotidiano de uma parcela da população as questões 

relacionadas a produção de cultura material e preservação.  

 

Em suma, a partir do conjunto de ações educativas, buscamos ampliar as relações entre 

o Museu Republicano e educadores das escolas públicas de Itu, estimular a exploração do 

espaço museológico para o enriquecimento do conteúdo de história ministrado nas escolas e 

sensibilizar professores e alunos para as relações entre práticas cotidianas e patrimônio 

histórico-cultural. 
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Memórias e rastros da liberdade 
 

Marinélia S. da Silva 
 

Resumo: Este texto enfoca memórias sobre a formação das “terras de preto” Macaco e Beira 
de Cerca na Fazenda Harmonia município de Candeal – BA. Utilizo como fonte entrevistas 
realizadas com moradores das comunidades maiores de 50 anos de idade. Busco a partir das 
memórias alguns entremeios da micropolítica cotidiana que possibilitaram as sucessivas 
gerações de descendentes de escravos da propriedade a permanecerem no lugar fortalecendo 
laços comunitários tecidos a partir do parentesco.  Este trabalho se insere nas discussões sobre 
o período da pós-abolição no Brasil que tem contribuído para construir outras interpretações 
sobre temáticas como cor, escravidão, cidadania, liberdade, ao tempo em que, re-visita o 
modelo da cidadania tutelar que fomentam as justificativas do clientelismo político no sertão 
baiano. 
Palavras chaves: Macaco e Beira de Cerca, comunidades negras e memória. 

 
Memories and traces of freedom 

 
Abstract: This text focuses on the formation of memories "the black land" of “Macaco” and 
“Beira de Cerca” Harmony of the farm in the municipality of Candeal - BA. Use as source 
interviews with community residents older than 50 years of age. I take some memories from 
the insertion of micro everyday that allowed the successive generations of descendants of 
slaves of the property to remain in place strengthening community ties tissues from the 
relationship. This work is part of the discussions on the period of post-abolition in Brazil that 
has helped build other interpretations on issues such as race, slavery, citizenship, freedom, the 
time when, re-visit the model of citizenship that foster care the justifications political 
patronage in the hinterland of Bahia. 
Key Words: Macaco and Beira de Cerca, black communities and memory. 
 
 

Introdução 

 

Esse texto tem como objetivo fazer uma primeira discussão a cerca da formação das 

comunidades negras rurais de Macaco e Beira de Cerca da Fazenda Harmonia, município de 

Candeal – BA. Inicialmente trato dos últimos anos da escravidão na Paróquia de Nossa 

Senhora da Conceição do Riachão do Jacuípe, para tal, utilizo textos da época, registros 

eclesiásticos e cartoriais, em tempo informo sobre as propriedades da família Ribeiro Lima e 

sobre o poder político exercido por eles na região da Vila de Nossa Senhora da Conceição de 

Riachão do Jacuípe e posteriormente na cidade de Candeal-BA. Por fim, foco nas memórias 

de moradores das comunidades e no que tem sido produzido na academia sobre quilombos, 

observando algumas estratégias de sobrevivência desenvolvidas por homens e mulheres 

                                                 
  Doutoranda do Programa de Pós- Graduação e Estudos Étnicos e Africanos do Centro de Estudos Afro-

Orientais da  Universidade Federal da Bahia 
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desses “lugares de preto”1 que ainda hoje moram e plantam dentro da fazenda dos 

descendentes daqueles que no passado foram “senhores” de seus antepassados. 

 

Breves apontamentos sobre a escravidão em Riachão do Jacuípe  

 

A busca por pedras preciosas motivou as primeiras incursões dos colonizadores pelos 

sertões baianos orientados pelos cursos dos grandes rios. A condução das boiadas, o 

estabelecimento dos currais promoveram a fixação d’alguns daqueles no sertão (ABREU, 

2006: 176), não sem antes terem de enfrentar os “povos da terra”. Aos pioneiros nas 

atividades de matar, expulsar ou escravizar “os da terra” eram concedidos quinhões de 

dimensões inimagináveis. Fontes da época indicam que a propriedade dos Garcia D’Ávila, 

que ia da Bahia ao Piauí, contava 200 léguas de terra. Segundo testemunho de Gabriel Soares 

de Souza, eles possuíam 10 currais e uma povoação com grandes edifícios, ocupando uma 

larga extensão territorial até o rio Jacuípe ao sul (FREIRE, 1906). 

O trabalho escravo foi peça importante desde os primeiros anos da colonização dos 

sertões. Inclusive, entre os critérios estabelecidos para o recebimento de sesmarias, estava a 

força da escravatura de que fosse o súdito possuidor (FERLINE, 2003: 231). No que se refere 

ao sertão dos Tocós, João Peixoto Viegas e seu irmão Felippe Peixoto obtiveram por 

provisão, em 1619, uma grande sesmaria em Itapororocas e Jacuípe e muito auxiliaram na 

repressão dos bárbaros que conflagraram para o centro da Bahia. No início do século XVIII, a 

propriedade de João Peixoto Viegas compreendia as terras campos das Itapororocas, Jacuípe e 

Água Fria, e por serem seus solos explorados sob forma agrícola e pastoril, lançaram a 

semente do povoamento na região. 2 

Na poética descrição de Eurico A. Boaventura, o rio Jacuípe, “cujo marulho das águas 

era como o aboio do sertão tangendo a desconhecida e invisível boiada de sombras, na 

centúria dos setecentos, mandou-se buscar carne aí para a capital”(BOAVENTURA, 1989: 

37) aparece como o vale da manutenção, dada a sua posição geográfica em relação com o 

recôncavo e a capital. Vilhena informa que, no alvorecer do século XIX, havia cerca das 317 

fazendas de gado existentes nessa área, além das estradas por onde eram transportadas as 

boiadas que vinham do Piauí.  Os que conduziam as boiadas eram brancos, mulatos, e pretos, 

e também índios.  

                                                 
1  Expressão presente na fala dos moradores de Candeal e regiões circunvizinhas quando se referem a 

povoações como Macaco, Beira de Cerca e Chapada. 
2  ANNAES DO ARCHIVO PÚBLICO E DO MUSEU DO ESTADO DA BAHIA, Salvador : Imprensa Oficial 

do Estado, S/d. 
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A fazenda Riachão era um dos lugares de pouso dos vaqueiros após as longas jornadas 

diárias conduzindo as rezes vindas do sertão do Piauí e do São Francisco em direção à Feira 

de Santana. No rastro das boiadas, nasciam as povoações sertanejas. Em 1823, encontra-se 

referência à capela de Nossa Senhora da Conceição de Riachão, que posteriormente fora 

elevada à categoria de freguesia pela Lei Provincial nº. 276, de 25 de maio de 1847, com o 

mesmo orago. A partir de então, diversas capelas ficaram subordinadas à freguesia de 

Riachão: Bom Jesus da Lapa de Pé de Serra; Sagrado Coração de Jesus de Ichú, entre outras, 

com destaque para a de Senhor do Bonfim do Candeal.3  

Pretos no sertão dos Tocós eram empregados na condução das boiadas, nas lavouras, 

nos serviços domésticos e noutras tantas tarefas que movimentavam o cotidiano dos 

recônditos distantes do litoral. Inventários da segunda metade do século XIX, comprimidos 

em caixas-arquivo numa pequena sala do Cartório Cível do Fórum Desembargardor Abelard 

Rodrigues– Comarca de Riachão do Jacuípe - informam-nos a respeito dos pretos e fulas 

escravizados e libertos, dos ingênuos e idosos que povoavam a circunscrição da Paróquia do 

Riachão do Jacuípe na época em que foi elevada à categoria de vila pela lei provincial 1º de 

agosto de 1878.   

Na contato com os inventários, noto a freqüência com que aparece a posse do gado 

bovino, eqüino, caprino e ovino, mas também prensas, cochos, utensílios para a fabricação da 

farinha de mandioca. Como em outras localidades do vale do Jacuípe, a população da vila de 

Riachão vivia da criação do gado, da plantação de mandioca, fumo, algodão e outros produtos 

de subsistência. Era na lavoura que comumente se empregava a mão-de-obra cativa, sendo 

raras as referências a outras ocupações (como doméstico e carapina). A partir da leitura das 

matrículas de escravos, observo que predominavam, na região, pequenos plantéis, entre 1 e 5 

cativos por proprietário, geralmente adquiridos por herança, e nascidos na própria região 

(Camisão, Santa Bárbara, Jacobina, Serrinha). Essas informações coadunam com o estudo de 

Erivaldo Fagundes Neves sobre a região de Bonito, no Alto Sertão da Bahia, onde ele 

identificou a predominância dos pequenos plantéis de escravos, que eram administrados pelos 

próprios senhores e “senhorzinhos”, e distribuídos por diversas unidades produtivas. O autor 

observou também a existência de poucos cativos especializados numa profissão e que, não 

raro, os proprietários e suas famílias trabalhavam juntos com os seus cativos. Tal proximidade 

proporcionava um controle individualizado dos escravos que, sutilmente utilizavam-se dessa 

                                                 
3  Histórico das Paróquias de Nossa Senhora da Conceição de Riachão do Jacuípe e Gavião ( Fonte: Arquivo da 

Cúria Diocesana de Feira de Santana) 
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relação, para amenizar a degradação do cativeiro explorando os laços de compadrio no intento 

de forjar estratégias de liberdade (NEVES, 1998: 187).  

Em 1881, no Cartório Cível da Villa de Riachão do Jacuípe foi lavrado o auto de 

contrato de serviço entre a liberta Febrônia e o proprietário Olegário Ribeiro Lima (filho de 

José Ribeiro Lima). Febrônia, não querendo mais servir a seu dono tomou a quantia de 

400#000 réis emprestada a Olegário para comprar a liberdade. Daí firma-se o contrato “fica a 

liberta obrigada a prestar serviços ao referido proprietário pelo espaço de 6 anos e nove 

meses, como  pagamento da referida quantia que do mesmo recebera”.4   

Mas, apesar da especificidade da utilização da mão-de-obra cativa no sertão baiano, 

marcada pelos pequenos plantéis, para a região de Riachão do Jacuípe, encontrei inventários 

de grandes proprietários, com números bem superiores de escravos. Joaquim Carneiro da 

Silva, dono da Fazenda do Bomsucesso, com 56 escravizados e José Ribeiro Lima, que 

residia na Fazenda Zumbi, na região do Candeal, com 66 escravizados, são dois exemplos. Os 

Ribeiro Lima figuram na análise de Freire sobre as fortunas nas terras de Feira de Santana, na 

segunda metade do século XIX, como possuidores de riqueza “grandes baixas”. Seus bens 

estavam concentrados na pecuária (1650 cabeças de gado) e em terras. No inventário do 

Capitão José Ribeiro foi encontrado alguns móveis de jacarandá, um relógio de parede e uma 

liteira, o que, para o autor denota alguma opulência (FREIRE, 2007: 133).  

A partir de uma primeira leitura de documentos e dados da Vila de Riachão do fim do 

século XIX e primeira metade do século XX, é possível inferir que componentes da família 

Ribeiro ocuparam diversos postos de poder. Olegário Ribeiro Lima foi Juiz de Paz, em 1885, 

da referida vila e intendente em 1893. Coronel José Rufino Ribeiro Lima governou a cidade 

entre 1926 e 19295. 

Originou-se o município de Candeal dos terrenos doados pelo Capitão Mor, senhor 

Olegário Ribeiro Lima. O distrito emancipou-se de Riachão em 23 de abril de 1962, e 

Agnaldo Tavares Ribeiro Lima, bisneto de José Ribeiro Lima foi o primeiro prefeito do 

município (OLIVEIRA, s/d: 15). Ao que parece, na época, já preparava a carreira política de 

seu filho, José Rufino Ribeiro Tavares Lima Bisneto. Não deve ser coincidência o fato de que 

a data de emancipação política da cidade seja a mesma do aniversário do jovem rapaz que, na 

época tinha 11(onze) anos de idade. José Rufino Ribeiro Tavares Bisneto, o “famoso” Ribeiro 

Tavares, com o slogan “A força do sertão”, tem uma trajetória política invejável ocupou 

cadeiras no legislativo federal e estadual e atualmente é prefeito de Candeal. 

                                                 
4  Fórum Desembargador Abelard Rodrigues – Riachão do Jacuípe –BA. Arquivo da Vara Cível, Cx. 01. 
5  Histórico dos Prefeitos de Riachão do Jacuípe. s/d 
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 De acordo com o recenseamento de terras, de 1920, entre as propriedades de Riachão 

do Jacuípe as fazendas Harmonia, Zumbi, Gamelleira, Tanque, Genipapo e Poço da Pedra  

pertenciam aos descendentes do Capitão José Ribeiro Lima6. Dessas a Zumbi e a Harmonia 

existem na atualidade e estão localizadas no perímetro do atual município de Candeal- BA.  

 

Macaco e Beira de Cerca 

 

Portanto, para além da riqueza e do suposto prestígio político de José Ribeiro Lima e 

familiares, são as comunidades negras que existem nas terras que pertencem a seus 

descendentes, na atualidade, a minha motivação. Macaco com 322 habitantes e Beira de Cerca 

com 204, em sua maioria mulheres e crianças. Estão situadas dentro da Fazenda Harmonia no 

município de Candeal-BA. Próximas uma da outra, separadas por uma cancela e pelos 

sentimentos de pertença de seus integrantes que fazem questão de firmarem-se em oposição 

aos vizinhos. Ouvi dos moradores de Beira de Cerca a expressão “isso é coisa do povo do 

Macaco. Aqui é diferente”. Vivem do plantio de milho, feijão e mandioca em “suas roças” e 

da aposentadoria dos mais velhos. As senhoras entrevistadas contam saudades dos filhos e 

filhas que foram para as cidades grandes, choram ausências e falta de notícias. 

Os moradores de Macaco e Beira de Cerca, que são vistos na região como “gente de 

Ribeiro”, certamente contribuíram para as sucessivas vitórias de Ribeiro Tavares nos pleitos 

eleitorais que disputou. Isso me remete às considerações de Fraga Filho sobre as memórias de 

descendentes de antigos senhores de engenho da Bahia. Por vezes, são feitas referências a ex-

escravos que permaneceram nas propriedades, muitos anos depois da abolição, como “minha 

gente”, “meus moradores”, como se aquelas pessoas ainda lhe pertencessem (FRAGA 

FILHO, 2006). 

O trabalho de Walter Fraga Filho é um dos pioneiros na análise da transição da 

escravidão para a liberdade na Bahia. Ele acompanha as trajetórias de escravos e libertos dos 

engenhos do Recôncavo baiano, buscando captar de que maneira o fim do cativeiro repercutiu 

em suas vidas cotidianas. Barganhar melhores condições de trabalho, migrar para outras 

regiões, lutar pela manutenção do acesso às feiras locais, foi algumas das alternativas de 

sobrevivência forjadas naquele contexto. O autor destaca as ações de rebeldia da população 

negra livre, a mobilidade dos engenhos para as vilas e cidades, as extensas redes de relações 

familiares, mas indica que muitos ex-cativos decidiram permanecer nas propriedades. Para os 

                                                 
6 RECENSEAMENTO do Brazil realizado em 1 de setembro de 1920.v. 3. Rio de Janeiro: TYP. da Estatística, 

1922. p. 575-577 
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que tinham adquirido o “direito” de possuir roça, a abolição deve ter acenado com a 

possibilidade de fortalecer esses direitos (FRAGA FILHO, 2006: 150). O autor assinala que 

todas essas estratégias foram acompanhadas da luta contra padrões de domínio praticados 

durante o cativeiro. 

Para Pinho (2001), as alforrias condicionadas funcionavam como um instrumento de 

manutenção do poder local, pois os escravos permaneciam próximos ao proprietário na 

condição de agregados ou meeiros. Outra estratégia dos senhores era tanto a prática da 

sedução quanto o uso de forças para manter libertos na condição de cativos. Ao analisar a 

“ação política” dos escravos de São José de Carinhanha e do Urubu, o autor dá mais 

relevância ao poder dos mandões locais e às suas astúcias de dominação do que às ações da 

população negra, que aparece principalmente como vítima obedientes. Apesar de, em seus 

textos, tentar manter o diálogo com a nova historiografia da escravidão, referindo-se a João 

José Reis, Eduardo Silva e Flávio Gomes, não apresenta avanços para a análise das teias dos 

poderes nos sertões. Pinho confirma a antiga tese da submissão e obediência dos cativos e 

libertos. Prefere analisar o comportamento político do homem pobre do sertão à luz de uma 

tradição interpretativa ainda prevalecente em muitos círculos intelectuais brasileiros que 

reserva para este a posição de apático, analfabeto, obedientes, subordinado aos interesses dos 

chefes da política local (SILVA, 2005: 25). 

Pois bem, muito tem se estudado sobre os escravizados que fugiram, que se 

aquilombaram.7 E sobre os que permaneceram nas propriedades de seus antigos senhores 

como o povo da Macaco e Beira de Cerca da Fazenda Harmonia? Este trabalho, que está 

apenas iniciando, se insere nesta lacuna. Tanto quanto fugir, penso que a decisão de ficar 

também tenha motivado negociações e resistências. Discussões teóricas-políticas em torno da 

idéia de comunidade negra foram intensificadas a partir da aplicação da Constituição de 1988 

que prevê aos remanescentes das comunidades dos quilombos o reconhecimento da 

propriedade definitiva de suas terras. Debates entre juristas e antropólogos a respeito dos 

critérios usados para a identificação de comunidades movimentam os círculos políticos e 

acadêmicos. Para Cunha, 

Não se pode definir grupos étnicos a partir de sua cultura, embora a cultura entre de 
modo essencial na etnicidade (...)  a cultura não é algo dado, posto, dilapidável 
também, mas algo constantemente reinventado, recomposto investido de novos 
significados  (CUNHA,1987:101) 

                                                 
7  Ver entre outros  GOMES, F. e REIS. J. J. Introdução do livro GOMES, F. e REIS. J. J (org) Liberdade por 

um fio. Sao Paulo: Companhia das Letras, 1996. 
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 Daí uma tendência de privilegiar a auto-identificação dos indivíduos, o sentimento de 

pertencer a dado grupo e às suas formas de organização social. Barth aponta para a as 

categorias de inclusão e exclusão que possibilitam definir os limites entre os considerados 

pertencentes às comunidades e os de fora. A dicotomização entre membros e não-membros 

permite-nos especificar a natureza dessa comunidade e investigar a forma e o conteúdo da 

transformação cultural (BARTH, 1998). 

As comunidades negras no pós-abolição aos poucos têm figurado na historiografia 

brasileira. No intento de romper com o binômio formação/destruição tão presentes nos estudo 

sobre quilombos e mocambos, Eurípedes Funes (1996) estudou comunidades do baixo 

Amazonas, sobretudo a do Pacoval. Suas origens, na argumentação do autor, são expressas 

não apenas na cor da pele de sua gente, mas sobretudo na memória, nas lembranças dos 

velhos, de histórias contadas por seus avós que remetem a um passado: o dos mocambos. Um 

passado nem sempre revelado nos documentos escritos, destaca o autor. 

As memórias dos descendentes de cativos no pós-abolição surgem nas pesquisas no 

contexto em que multiplicam-se as denúncias contra o pensamento e as metodologias de 

pesquisa generalizantes marcadas pelo eurocentrismo, no momento em que torna-se 

imprescindível atentar para a “voz subalterna” (CARVLHO, 2006). Carvalho tratando da 

narrativa de uma mulher quebradeira de coco de babaçu num assentamento no Maranhão, 

destaca que a narradora fala da avó que morreu nos anos trinta. Sua avó contava que tinha 

sido escrava, mas que não foi muito judiada, aturou muito, morreu de velha não de judiada. 

Para o autor a narradora enfrenta a escravidão e se coloca no lugar de sujeito nos anos noventa 

do século vinte. Ousa negar-se a um lugar indesejado. Fala semelhante foi trabalhada por 

Funes no trabalho “Nasci nas matas, nunca tive senhor”, para os descendentes de escravos 

fugidos da região amazônica. Ou as memórias dos habitantes de Tijuaçú –BA sobre a fuga de 

Mariinha Rodrigues e sua instalação na região de Senhor do Bonfim, na Bahia estudadas por 

Miranda. 

Mas o que falar daqueles que permaneceram nas terras dos antigos senhores como é o 

caso dos homens e mulheres de Macaco e Beira de Cerca, que em muitas ocasiões são 

nominados como “gente de Ribeiro” um chefe político da região. Nas visitas que fiz às 

comunidades, até o momento pouco se falou de escravidão. Mas muito se tratou da gratidão. 

Mostram-se gratos aos Ribeiro Lima pelas terras que plantam, pelo terreno doado para 

construção da Igreja Adventista da Promessa, mesmo contra a vontade da matriarca da família 

Ribeiro Lima, D. Minininha, a quem pedem a benção. Numa das primeiras entrevistas 

realizadas para este trabalho com D. Catarina, de 90 anos de idade, aposentada na Beira de 
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Cerca, senti a força das barreiras impostas por aquela senhora a uma forasteira que 

perambulava pela sua área pela segunda vez. As questões lançadas por mim perdiam-se na 

objetividade hostil de suas respostas. Meu embaraço foi quebrado quando de repente sua filha 

rouba a cena e começa a contar a trajetória da vida de sua mãe e da sua vida, num depoimento 

que constitui-se uma herança da bravura, da negociação e da resistência dos seus: 

Minha mãe não morava aqui não. Morava no Candeal. Ela veio pra qui quando 
casou com meu pai .Ela via os filho da mulé tudo estudar, mas ela não deixava mãe 
estudar, não. Não deixava não viu. Mãe era só pra trabalhar dentro de casa. 
Trabalhar na cozinha. Quando tinha um casamento na região, vinham aqui buscar 
mãe pra ela cozinhar. Sabe cozinhar de tudo viu. Sabe mesmo, doce, bolo, de tudo 
ela sabe fazer... Mas mãe ficou com aquele pesar de não poder estudar. Quando a 
gente era pequeno, aqui não tinha escola, nem professor. Mãe contratou um 
professor particular pra dá aula a gente (...) Ela ia pra caatinga pegar licuri e 
colocava  gente tudo pra quebrar. Cada um tinha uma tarefa de acordo com a idade. 
Eu que era mais velha quebrava 2 litros, meu irmão 1,5 ... Mas quando dava onze 
horas todo mundo ia pra casa toma banho pra estudar de tarde ... Com o dinheiro do 
licuri ela pagava o professor...8 

A filha de D. Catarina, D. Joana tornou-se professora do Estado e hoje está aposentada. 

Pensar a memória é antes de qualquer coisa pensar num objeto de disputas e de contínua 

negociação. A memória é resultado de uma organização e seleção do que é importante, para o 

sentimento da unidade da coerência da identidade. Pollack argumenta que lembranças 

confinadas ao silêncio e transmitidas de uma geração para outra oralmente longe de 

significarem esquecimentos, significam resistências, opõe-se aos discursos oficiais. As 

memórias são guardadas em estruturas de comunicação informais que muitas vezes passam 

despercebidas pela sociedade englobante (POLLACK, 1989). 
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 História Ensino e Identidade nas Escolas Quilombolas 
 

Julia Bueno de Morais Silva* 
 
Resumo 
Esse estudo constitui uma reflexão sobre a função do ensino de história nas escolas 
quilombolas, com a finalidade de observar/perceber se o ensino de história é utilizado como 
instrumento de valorização da identidade afro-descente.Investigamos a relação entre o lugar e 
a educação, questão fundamental para a prática pedagógica. Refletiremos também, sobre a 
função da história enquanto oferecedora de uma orientação temporal aos quilombolas e não 
quilombolas, moradores e freqüentadores da escola no território quilombola. Trabalharemos 
ainda a função que se propõe ao ensino de história e a valorização da identidade negra a partir 
da Lei 10.639/03, como um processo de construção, e ainda uma discussão entre identidade e 
representação. 
Palavras chaves- historia, ensino,identidade 
 
Abstract 
This study represents a reflection on the role of history education in Quilombolas schools, in 
order to observe and understand the teaching of history as a tool for the development of an 
African-descendent identity. We investigated the relationship between education and location, 
key issues in educational practice. We also reflected on the role of history education as a time-
line for quilombo as well as non-quilombo residents and visitors of the school and the 
Quilombola territory. Finally, we investigated the value of an African identity to the teaching 
of history as outlined in the 10.639.03 statute. Specifically, we analyze the impact of history 
education on the African-descendent identity in the context of a constructive process and 
discuss the relationship between identity and representation. 
Palavras chaves: history, identity, teaching history 
 
 

Introdução 

 

As origens e o aparecimento do ensino de história, são temas recorrentes para autores 

como FONSECA;BITTENCOURT;SCHIMIDT & CAINELLI. Para eles, há uma diferença 

entre o conjunto de saberes que aparecem na antiguidade, ou na Idade Média e não constituem 

uma disciplina no sentido contemporâneo do termo que seria definido como; um conjunto de 

conhecimentos identificados por um título ou rubrica e dotado de organização própria para o 

estudo escolar, com finalidades especificas ao conteúdo que trata de formas próprias de 

apresentação (FONSECA:2003;15). Conceituada assim a história/ensino aparece no século 

XVIII, fundamentada em correntes como positivismo e marxismo1, e a partir daí tem 

                                                 
*  Aluna do programa de doutorado da Unb, professora da Universidade Estadual De Goiás e da Unievangelica. 
1  Para os historiadores positivistas os fatos levantados encadeiam numa relação determinista de causa s e 

conseqüências .A história escrita é uma sucessão de acontecimentos isolados, relatando sobretudo os feitos 
políticos dos grandes heróis,grandes datas de grandes batalhas. Já os historiadores marxistas consideram que a 
história é resultado de um processo dinâmico , dialético, no qual cada realidade social traz dentro de si o 
principio de sua própria contradição. 
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permanecido nos currículos escolares dos diferentes níveis de ensino,passando por mudanças 

significativas quanto a métodos , conteúdos e objetivos, buscando atender as múltiplas 

relações da história com as várias dimensões da sociedade. 

 

Histórico da disciplina 

 

Da Idade Média ao século XVII, a história apoiava na religião e imperava uma 

credulidade geral á história escrita, que era o registro dos milagres e do impossível. No século 

XVIII, com as mudanças sociais e com avanço da burguesia, surge o iluminismo, corrente 

filosófica que procura mostrar a história como sendo o desenvolvimento linear progressivo e 

ininterrupto da razão humana. No século XIX a luta pela unificação e o nacionalismo 

estimulam o interesse pelo conhecimento do passado, cada nação deseja conhecer e 

caracterizar o espírito de cada povo, e a busca pela legitimação de um povo em um território, 

a história é o mecanismo que possibilita a criação do estado-nação. Ainda no século XIX com 

a efetivação da sociedade burguesa e a implantação do capitalismo comercial e industrial 

surgem os primeiros críticos a essa nova sociedade que cria uma nova visão de mundo 

baseado em um novo método de estudo: o materialismo histórico2, que representa um grande 

salto para ciência histórica ao chamar atenção para o funcionamento da sociedade de classes 

esse método passa a constituir um divisor junto aqueles que escrevem e interpretam a história 

. A ciência história e conseqüentemente a disciplina história somente viria sofrer novo 

impacto com os historiadores franceses na década de 30 do século XX, quando foi publicado 

a revista Anais: Economias, Sociedades; Civilizações3 que ao invés do estudo de fatos 

singulares, realizam estudos das estruturas sociais:econômicas,políticas,culturais e religiosas, 

vendo seu funcionamento e evolução. 

Bittencourt, 2004 chama atenção para o fato de que os currículos no Brasil, 

especialmente os de história, tem seguido o modelo francês, e que as reformulações que 

ocorreram nos mesmos devem-se ao significado político e social dos currículos escolares que 

acabam tendo um papel fundamental no direcionamento, não só da disciplina, mas também da 

própria educação escolar.  

                                                 
2  Karl Marx e Friedrich Engels no sex XIX, dão origem ao método materialismo histórico ao estudarem a 

evolução do capitalismo sua leis de evolução juntamente com as transformação da sociedade burguesa na 
Europa, estudaram as formas de sociedade anterior ao capitalismo e com isso provocaram uma mudanças 
significativas na forma de pensar e produzir história. 

3  Os trabalhos produzidos pelos historiadores foram publicados na revista e deram origem a escola dos Anais 
seus grandes iniciadores foram Marc Bloc e Lucien Febvre. 
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Desde quando foi instituída pela primeira vez no Brasil no Colégio Pedro II (1837), a 

disciplina história passou por diferentes concepções e tendências historiográficas. No início 

ensinou – se a história da Europa Ocidental. A história do Brasil não era contemplada. 

Somente a partir de 1860 as escolas primárias e secundárias começaram a incluir em seus 

programas a história nacional. Até então a história nacional não era contemplada porque os 

registros dos fatos que a caracterizam ainda teriam que ser construídos. Com o processo de 

independência em 1822, o novo Estado Imperial Brasileiro, precisava de um passado que 

demonstrasse não somente a ocupação do espaço mas também a identidade da recém criada 

nação. Entre as várias instituições criadas no Brasil a partir de 1808, com a chegada da família 

real, destaca-se o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, criado em 1838. Siman & 

Fonseca 2001, afirmam que a criação do instituto foi o pontapé inicial, para aquilo que 

chamaríamos anos mais tarde, e com a maior naturalidade de Historia do Brasil . O objetivo 

maior do instituto no ato de sua criação seria criar, inventar uma história para o Brasil. 

Sandes, 2000 afirma que o IHGB desenvolveria atividades voltadas para sedimentação do 

corpo da memória nacional, o mesmo avalia a criação do instituto como o lugar, o espaço de 

armazenamento e seleção daquilo que seria divulgado como memória nacional.  

No inicio do século XX, a história integrou-se ao currículo, com objetivo de 

formação política das elites, a história do Brasil servia para ensinar aos jovens como conduzir 

a nação.Com a Lei 4.,244 de 1942, a História do Brasil, tornou-se mais presente com carga 

horária de ensino maior e a introdução da História da América. Nos anos 60 professores 

promoveram debates para repensar a função social e política da disciplina história, mudanças 

aliando conteúdos e métodos continuaram a acontecer, paralelo as criticas que se seguia á 

função do ensino de história, principalmente durante a ditadura militar imposta ao país até a 

década de 80 quando aparecem as propostas curriculares criadas pelos estados e municípios e 

também, os Parâmetros Curriculares Nacionais - PCNs – oferecidos pelo governo federal, e 

que partem de uma nova visão do papel do ensino e da própria educação os novos currículos 

devem definir o papel de cada disciplina, dentro desse contexto o ensino de História na 

atualidade baseado nos PCNs, enfatiza cultura, a organização social e do trabalho e noções de 

tempo/espaço históricos processos que deverão ser introduzidos a partir da alfabetização com 

parte na constituição de identidades dos educando. 
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 Identidade e Ensino 

 
A história desempenha um papel importante na construção das identidades coletivas 

e das sociedades humanas. Na França, desde o século XVIII foi estabelecida como disciplina 

acadêmica, para educação de jovens com o objetivo de formá-los no amor à nação. No Brasil, 

o ensino de história, também está associado á constituição da identidade nacional. Entendida 

aqui, como algo que não é imutável, mas constrói –se mediante um processo histórico em uma 

série de acontecimentos significativos que se gravam na memória coletiva e acabam por 

configurar o que se denomina identidade nacional.Todo povo necessita outorgar-se uma 

identidade que lhe dê coesão, defina seus valores e pautas de vida. (Revueltas,1997 apud 

Bittencourt, 2004). 

A educação escolar corrobora e participa no processo de construção das identidades, 

quando estabelece um diálogo com outros espaços culturais, com objetivo de valorizá-los e 

usá-los para aquisição de conhecimentos, tudo isso por meio de outras linguagens e 

estratégias. A aproximação dos alunos quilombolas da escola e de um ensino que valorize 

suas experiências e de seus antepassados, permitirá erigir as bases de uma formação cidadã.  

A visão de mundo dos moradores de uma comunidade quilombola não é construída 

de forma diferente de qualquer outra comunidade, ela é demonstrada através de símbolos de 

que se utilizam para afirmar sua identidade: relembram o passado, recriam as tradições 

adaptando-as ao território e a realidade vivida, naquilo que Rüsen, 2001 ao buscar a razão 

histórica, afirma que o passado subsidia o presente para construir/orientar o futuro. Identidade 

e ensino são temas que sempre apresentarão aspectos críticos, a serem tratados, pela própria 

carga política que esses conceitos encerram. Pela via da identidade, os grupos adquirem 

direitos, conservando seus valores particulares e específicos (Cunha Jr In Romão org,2005), já 

ao ensino cabe transmitir os valores culturais, bastante valorizados no mundo ocidental depois 

da Segunda Guerra Mundial, quando surgiu a defesa das minorias étnicas e o direito de 

manter as especificidades e particularidades de cada etnia. As identidades culturais têm 

significados diversos para os diversos grupos sociais e cumpre aos grupos sociais falar das 

suas identidades (Cunha Jr. In Romão org,2005) 

A relação entre história, ensino e identidade é uma relação de dependência e 

manutenção - o conhecimento histórico do grupo alimenta a identidade e isso se dá através do 

ensino onde a história apreendida sustenta a identidade social – daí a importância em se 

conhecer a história dos afros – descendentes,fato que se tornou obrigatório a partir da sansão 
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do presidente Luis Inácio Lula da Silva à Lei 10.639/2003, que torna obrigatória a inclusão no 

currículo oficial de ensino da temática História da África. 

Em meio à diversidade de temas e grandeza da história do continente africano torna-

se oportuno à escolha ou delimitação de quais as temáticas deverão fazer parte do ensino da 

história da África nas escolas brasileiras. Cunha Jr é categórico ao afirmar que a história da 

África que nos interessa é aquela que possibilite a compreensão do Brasil (In Romão org, 

2005). Para ele o ensino deverá começar pela luta pela liberdade – os quilombos- depois o 

estudo das irmandades negras católicas africanas e afros-descendentes; e a história dos afros- 

descendentes nas lutas nacionais. Nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 

Relações Étnico – Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, 

aprovado em 10/03/2004, pelo Conselho Nacional de Educação, a preocupação em definir 

onde e em que circunstâncias se dará o ensino da história da África nas escolas, o documento 

é minucioso e em todos artigos faz-se referências a valorização da identidade dos afros- 

descendentes.  

O sucesso das políticas públicas do estado, institucionais e pedagógicas ,visando ás 
reparações, reconhecimento e valorização de identidades , da cultura e da história 
dos negros brasileiros, depende necessariamente de condições físicas, materiais, 
intelectuais e afetivas favoráveis para o ensino e aprendizagens, em outras palavras 
,todos os alunos negros e não negros de quilombos ou não, bem como seus 
professores , precisam sentir-se valorizados e apoiados. (Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação das Relações Étnico – Raciais e para o Ensino de 
História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, aprovado em 10/03/2004,pelo 
Conselho nacional de Educação) 

 

A educação em comunidades negras rurais tem como prioridade entender o lugar 

como componente pedagógico, onde o conteúdo não está nos livros que trazem por vezes o 

registro da história dos quilombos em versões mal contadas, imprimindo no papel uma ordem 

de palavras que se tornam visíveis apenas através da escrita. A história dos quilombos tem de 

estar impressa, visível não apenas nos livros,mas em todos os lugares da escola, de forma a 

marcar o coração de quem está estudando . É por meio dos significados produzidos pela 

representação que damos sentido ás nossas experiências é a nossa identidade. 
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Com quantos ressentimentos se faz o passar do tempo? 
 

Afonsina Maria Augusto Moreira * 
 
RESUMO 
A composição de memórias é um mote primordial na atividade escrita do cearense Gustavo 
Barroso (1888-1959). Isso significa que há, na sua prática, uma preocupação constante em 
defender uma postura diante do tempo. A intenção com o artigo é analisar os sentidos 
impressos pelo autor para a passagem do tempo, do tempo passado frente ao presente e às 
expectativas.  
PALAVRAS-CHAVE: Gustavo Barroso, tempo, saudade 
 
ABSTRACT 
The composition of memories is one mote primordial in the written activity of the person 
from the state of Ceará Gustavo Barroso (1888-1959). This means that it has, in practical its, a 
constant concern in ahead defending a position of the time. The intention with the article is to 
analyze the directions printed matters for the author for the passage of time, of the last time 
front to the present and the expectations. 
KEYWORDS: Gustavo Barroso, time, saudade 

 

 

 Já não somos os mesmos que antes tínhamos sido... 

(NERUDA, 1980: 67)  

 

Passados 29 anos da sua triste partida do Ceará rumo ao Rio de Janeiro, Gustavo 

Barroso iniciou a publicação de sua trilogia memorialística, portanto, aos 51 anos de idade: 

Coração de Menino (1939), Liceu do Ceará (1940) e O Consulado da China (1941). No 

decurso de sua obra remete o leitor a motivações afetivas, tidas como significativas para sua 

trajetória intelectual. No que diz respeito à sua saudade e à sua primeira viagem pelo sertão 

cearense em 1907, quando tinha 18 anos, comentou no livro O Consulado da China sobre o 

trajeto de chegada à fazenda de seu padrinho localizada em Quixeramobim no Sertão Central: 

A casa do Taboleiro Grande bem à beira da estrada era caiada de branco. Apeamo-
nos no seu terreiro já com o escuro da noite. Antes de dormir, sentei-me num banco 
ao ar livre e acendi o cachimbo. As estrelas pestanejavam no negrume do céu. Cães 
uivavam às sombras das árvores agitadas pelo vento. Miríades de insetos zumbiam 
na treva densa. De quando a quando, a risadinha irônica duma coruja à cata de 
alimento cortava a noite. Quantas noites iguais àquela de então por diante eu iria 
passar a cavalo, sozinho, varando as caatingas do sertão de minha terra! Quantas! 
Pensando nessa noite em que me ia ser revelada uma nova face da vida, meus olhos 
enchem-se ainda de água que lentamente escorre pelo rosto e chega aos lábios com 
um gosto amargo. Saudade duma época de aventuras despreocupadas e cheia de 
ilusões!  (BARROSO, 2000: 19) 

                                                 
*  Desenvolve atividades de ensino e pesquisa no Departamento de História - UFC (bolsa DCR - 

FUNCAP/CNPQ). Doutora em História pela PUC/SP, com a tese No norte da saudade: esquecimento e 
memória em Gustavo Barroso.  
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A latência dessa saudade foi inscrita freqüentemente sob forma de lamento. Esse 

passado foi explicitado como melhor que o presente, mesmo quando a lembrança tinha um 

tom de mágoa e desabafo, argumentando seu valor como lição. A escrita da saudade veio com 

um ressentido sabor, quem sabe, com pausas entre as letras borradas. O silêncio noturno foi 

compassado por clarões e zumbidos no seu rememorar. Em face dessa saudade amargurada, 

qual o sentido que o intelectual cearense Gustavo Barroso deu ao tempo? Ao fazer um 

retrospecto de sua vida o autor não esqueceu de lembrar daquele presente de conquistas e 

“glórias”. No final da década de 1930, período de publicação de sua trilogia de memórias, 

Barroso estava a frente do Museu Histórico Nacional, isso desde 1922 e contava com mais de 

vinte livros publicados, sendo que a obra de estréia Terra de Sol: natureza e costumes do 

norte (1912) foi consagrada entre autores como João Ribeiro e Sílvio Romero. Mesmo assim, 

houve insatisfação ao se referir a esse tempo, grifado por preocupações, disputas, crises e 

ausências. A saudade vem com a sensação da ausência, da falta. Mediante essa saudade 

ressentida como Gustavo Barroso deu sentido ao passar do tempo?  

Em 1932 foi publicado no Rio de Janeiro o seu livro Luz e Pó. Essa obra foi produzida 

sob forma de aforismos, desse modo, por meio de pensamentos e reflexões sintéticos Barroso 

passou por vários temas. Dentre os aforismos acerca do tema “A História” assim resumiu:  

Tudo para nós é passado. Sobre êle arquitetamos as aspirações e saudades de que 
vivemos. E quando os sábios examinam as palafitas, arrancam dos entullhos 
milenares as Troias carbonizadas ou colecionam as reliquias dos trogloditas, agem 
impelidos pelo seu sub-conciente, ávidos de saber o misterio das origens para 
explicar as incertezas do presente e melhorar a sorte do futuro (...) (BARROSO, 
1932: 202). 
 

Na relação entre passado, presente e futuro, incorporou uma linha de pensamento que 

definiu o pretérito como fonte de explicação do presente e construtor do porvir. A partir da 

análise de seus escritos, observou-se que o passado adquiriu o sentido de fonte, origem para 

outras épocas e, à História foi incorporado o valor pedagógico. O recurso a uma escrita 

memorialista, dentre tantos motivos, foi uma tentativa de dirimir a distância decorrente da 

aceleração da passagem do tempo e suas implicações. Houve o desejo de amenizar as 

angústias e o mal estar diante das transformações, incertezas, insatisfações. A escrita foi uma 

tentativa de reatualizar o passado no devir, com forte teor nostálgico.   

No texto de abertura do livro Luz e Pó lê-se:  

Ha gente que vive no presente e gente que vive no passado. Para uns, somente vale 
o tempo que se foi, em que a distancia esfuma as chatices e o esmorecimento das 
paixões dá um tom delicioso a todas as cousas. Então, tudo era belo e bom, gentil e 
puro, nobre e desinteressado. O que lhe sucedeu nada vale e nem merece as honras 
da comparação senão para que ressalte sua inferioridade. Para outros, o presente é 
tudo e tudo mais é nada. Os séculos de outrora são escuros e frios. Os povos, 
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bárbaros. As usanças, detestáveis. A falta de conforto, horripilante. O presente 
trouxe todos os gósos e todas as vantagens, todas as bondades, todas as belezas e 
todos os progressos. 
Entretanto, não vive quem vive do passado e não vive quem vive só no presente. A 
vida verdadeira, completa, integral dum individuo é como uma arvore. Tem raizes e 
tem folhas. Mergulha aquelas no que foi. Agita estas no que é. E procura crescer 
para atingir ainda o que será (BARROSO, 1932: 7-9). 
 

O caráter de um livro de aforismo é pautado por máximas, axiomas, ditados, enfim, 

sentenças morais. Assim sendo, por meio de lições o autor transcorreu sobre temas vários. O 

destaque aqui foi para aqueles que possibilitaram mais diretamente uma reflexão sobre o 

tempo. A metáfora da árvore para pensar no sentido dado ao curso do tempo remete a uma 

perspectiva em que o passado é o alicerce para a edificação do vir-a-ser. A demarcação desse 

processo foi constituída a partir de um princípio, um meio e um fim. O passado foi delimitado 

pelo que foi, o que existiu, o que passou, o que já aconteceu. O presente por aquilo que rodeia, 

o caminho entre o passado e o futuro. Entre o que ocorreu, as atribulações e o incerto, 

Gustavo Barroso traçou uma linha temporal. Uma vez que ao passado foi vinculado o atributo 

de raiz, este foi constituído como a base ou mesmo o lugar da tradição, assim, o pensamento 

do autor acerca desse transcurso adquiriu um sentido tradicionalista. Mediante esse olhar 

tradicionalista, como ele teceu o fio condutor desse decurso? Essa delimitação significou o 

reconhecimento de um processo de rupturas ou de continuidades com o passado? É possível 

argumentar que Barroso lançou mão de uma perspectiva teleológica para justificar e apaziguar 

receios e anseios, mediante a insegurança do devir e os descontentamentos do presente?  

Pergunta-se se estaria o autor na defesa de uma perspectiva metafísica ao sublinhar: 

“Porque Aquêle que, no misterio insondavel das essencias e energias, organizou tudo o que 

vemos, tudo o que sentimos e tudo o que não vemos nem sentimos assim o ordena (...)”. Ora, 

diante do esforço de compreensão da vida, das alegrias e tristezas..., diante de 

questionamentos essenciais, do “misterio insondavel”, Gustavo Barroso concluiu que é tudo 

obra do “Eterno Absoluto”. Mas logo em seguida argumentou “E tudo nada mais é do que a 

instavel, impermanente manifestação do Eterno Absoluto na Eterna Relatividade.” 

(BARROSO, 1932: 7-9). Sendo assim, a leitura do transcurso do tempo foi inspirada num 

olhar metafísico e/ou numa postura cientificista? Parece haver aqui uma ambigüidade, algo 

característico no século XIX. Ou seja, a recorrência tanto a elementos da Filosofia da História 

quanto da História científica, orientada por preceitos das ciências naturais. Essa ambivalência 

também foi perceptível nas reapropriações dessas teorias na explicitação de uma realidade e 
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história brasileiras.1 Vale lembrar que o clima intelectual da mocidade de Gustavo Barroso 

em Fortaleza já era misturado no tenso equilíbrio entre cientificismo e catolicismo. Essas duas 

vertentes marcaram o debate acerca da delimitação de elementos identitários do cearense, 

compondo o debate maior a respeito da identidade nacional. O circuito intelectual da Cidade 

foi formado, em boa parte, por professores de Barroso tanto do Liceu quanto da Faculdade de 

Direito do Ceará. 2  

Nos seus dizeres, a importância da descoberta do sertão lembrado foi associada ao seu 

processo de reconhecimento. Foi um momento sugerido como espaço de criação e 

compreensão de suas emoções, produtor de identificação. Mas esse processo de 

autoconhecimento diz respeito também ao período de elaboração da narrativa memorial, pois 

foi o olhar do adulto Gustavo Barroso que desenhou essa imagem do garoto. E escreveu: 

“Não sonho mais: olho para trás. A mocidade vive no futuro, a maturidade no presente, a 

velhice no passado” (BARROSO, 2000: 47). 

A reflexão despontada nos escritos teve forte conotação de sofrimento. Não é que as 

lembranças tenham sido de um passado descontente. Pelo contrário, as suas lembranças 

remeteram a um tempo e a um lugar de sonhos e descobertas fantásticas, um tempo recordado 

nos escritos de memória. Assim, o passado foi incansavelmente defendido como melhor que o 

presente.  

Nas suas lembranças foram recriados sons e cores: o sonoro canto da graúna veio para 

abstrair o burburinho ardente da cidade grande. O som do vento nas árvores do sertão chegou 

quase como sussurro aos seus ouvidos aliviando os ruídos das ruas agitadas. A sua alma e seu 

corpo febris pareceram sossegar diante da memória dos aromas e das cores daquela sua época 

de florescimento. Assim, diante da insatisfação daquele seu presente de rumor urbano no Rio 

de Janeiro, a recordação lhe trouxe bem-estar. 

O pesar de Gustavo Barroso teve vínculo com sua compreensão acerca da passagem 

do tempo, dos limites entre o passado, o presente e o futuro. O seu descontentamento foi 

pautado pela aceleração da vida presente e das incertezas do futuro. O tempo descrito por ele 

é um tempo da linearidade, um tempo de determinantes cronológicos. A compreensão da 

mudança e do fim das coisas, lugares e pessoas levou Barroso a criar lugares de memórias. 

Argumentando que “o passado não morre”, a ele foi atribuído o lugar daquilo que houve, 

assim fez a defesa de criação de lugares de memória. Desse modo, o passado foi delimitado 

                                                 
1  Acerca da discussão teórica entre metafísica e cientificismo no ambiente europeu conferir o artigo de José 

Reis  História e teoria: historicismo, modernidade, temporalidade e verdade  (REIS, 2003).  
2  Quando a essas vertentes conferir o trabalho de Eduardo Lúcio Amaral Intelectuais e Política no Instituto do 

Ceará (1887-1920) (AMARAL, 2002). 
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como o “imutável alicerce” (BARROSO, 1932: 134). Esses lugares tanto estiveram 

relacionados à escrita, quanto às suas atividades de preservação de objetos demarcadores de 

um passado nacional no Museu Histórico Nacional. 

Quando sistematizou a ação, a direção e a relação com o tempo a partir de 

pressupostos lineares, afirmando que a “mocidade vive do futuro, a maturidade no presente, a 

velhice no passado” impôs limites à relação entre um antes e o depois (BARROSO, 1932: 

134). Essa compreensão ocidentalizada da passagem do tempo gerou ressentimentos no autor 

ao ponto de sublinhar que não mais se permitia projetar desejos.3 

Contudo a recordação de seus 18 anos de idade como um bom tempo para sonhar com 

o futuro foi impressa quando contava com 53 anos. Ora, foi na escrita de memórias que o 

autor compôs o passado. Dentre tantos motivos dessa composição é flagrante o sonho de 

projeção e a defesa do respeito ao passado no presente. A memória identifica esquecimentos e 

ausências para serem referências no presente e no futuro. Aos 53 anos ele sonhava com a 

longevidade de sua memória.  

Em 1933, portanto, 23 anos após sua partida de Fortaleza, num encontro de amigos, 

Gustavo Barroso fez comentários que foram registrados por vários escritores em textos 

póstumos. Em tom de homenagem, muitos desses textos foram publicados em revistas da 

Academia Cearense de Letras e do Instituto do Ceará. Nesses artigos laudatórios a memória 

mais corriqueiramente construída a seu respeito foi a de um escritor polígrafo e saudoso de 

sua terra natal. Esse discurso, registrado pelo conterrâneo Herman Lima, foi um indício dos 

vários lugares onde suas memórias foram registradas. Assim falou Barroso: 

Meus olhos voltam-se para dentro, para o meu microcosmo, a perscrutar minha 
própria alma... E como uma quaresmeira se cobre de flores violetas, eu floresço em 
saudades da minha infância e da minha adolescência na terra nordestina, mãe de 
prodígios. No meio dos ruídos e pressas da vida urbana, que o dinamismo dos 
corpos e das almas agita, penso no meu sertão. Vêm-me lampejos do sol que arde 
nas várzeas escaldantes e entra-me pelos ouvidos, dominando o rumor febril das 
ruas, o alto canto das graúnas pela extensão sussurrante dos carnaubais... Invoco a 
brancura das estradas sinuosas sob o luar melancólico, no perfume das noites de 
maio. (...) Mas o meu sertão está longe e o meu cavalo de campo morreu...  (LIMA, 
1967: 27-28). 
 

A partir das centelhas manifestadas em seu corpo Gustavo Barroso constatou, 

ressentido, a lonjura daquele sertão memorável. A sua saudade foi triste não pelas lembranças, 

mas por estar longe delas. Com desgosto admitiu a morte de seu cavalo, a inevitabilidade da 

mudança, da passagem dos dias, dos anos... Mesmo um retorno de Gustavo Barroso ao Ceará 

                                                 
3  O sentido dado ao passado adquiriu feição diferenciada em épocas, sociedades e ramos do saber. Quando a 

esses sentidos entre sociedades quentes e frias, entre antigos e modernos conferir, em especial, os capítulos 
Antigo/Moderno e Passado/Presente do livro História e Memória (LE GOFF, 1996: 167- 231).   
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não seria suficiente para revivê-lo, pois, nem ele nem o Ceará já não eram os mesmos daquela 

infância e adolescência, e nem mesmo aquele seu cavalo lá estaria.  

A ausência de um mundo desejado levou Barroso a recontar esse mundo através das 

memórias. Nesse sentido, a memória carrega um sofrimento sem fim, um problema sem 

solução: nunca será possível retornar ao passado lembrado. O tempo torna-se uma fonte de 

ausências, o presente transforma-se em um inventário de perdas. 

Na epígrafe do Coração de Menino (1939) ele registrou: “Mas a saudade é a maior 

testemunha da verdade” (BARROSO, 2000: 9). Então, para o autor, esse passado era 

verossímil por ter permanecido no horizonte sentimental. Mas a saudade, além de ter sido 

percebida como testemunho da veracidade dos relatos, como prova da sobrevivência de um 

passado da recordação, também testemunharia o esquecimento, com a distância e a ausência 

de tempos e lugares, azulando paisagens e suavizando diferenças. Cultivar a memória é, 

também, uma maneira de denunciar os esquecimentos, identificar acontecimentos e valores 

esquecidos (ou pouco lembrados) para serem uma referência para o presente e o futuro. Para a 

delimitação do passado, eram indispensáveis os relatos inspirados na saudade, que, mais do 

que indícios, vestígios eram tidos como a própria verdade testemunhada. Desse modo, ao 

passado foi indicado um sentido de continuidade em relação ao presente e ao futuro, dele 

Barroso traçou lições, ensinamentos e base para sua “vocação” intelectual.  

Essa louvação ao passado por intermédio do sentimento de saudade é um princípio 

básico do ser romântico. Foi mesmo um aspecto caro à expectativa do autor, de ser conhecido, 

lembrado como um cultor do pretérito e da vida popular. No pensamento romântico do século 

XIX percebe-se, de modo geral, uma idealização quanto ao ausente, ao passado e uma ênfase 

às emoções. Gustavo Barroso incorporou traços românticos ao expressar o passado como o 

lugar ideal, o lugar dos sonhos e desejos, ao definir a saudade como o maior “testemunho da 

verdade”, por ter dado destaque aos sentimentos para a legitimação do seu saber. Assim, 

sendo um lugar desejado, o passado foi manifestado a partir de sentimentos saudosistas e 

nostálgicos. No que diz respeito a relação entre culto ao passado e gosto pela cultura popular 

na Europa do século XIX escreveu o historiador Jacques Le Goff: “O gosto romântico pelo 

passado, que alimenta os movimentos nacionalistas europeus do século XIX e foi 

incrementado pelos nacionalismos, incidiu também sobre a antiguidade jurídica e filosófica e 

a cultura popular”(...) (LE GOFF, 1996: 219). Foi recorrente em Barroso a inspiração nessas 

experiências européias no estudo do popular-nacional. 

Referindo-se à atividade de memorar, comentou Barroso:   
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Eu não a tinha toda na lembrança, porém conservava nitidamente quadros, cenas, 
episódios isolados. Aliás, é toda assim fragmentária a nossa memória da vida. 
Ninguém é capaz de desenrolar de ponta a ponta o filme de sua existência. 
Rememora trechos com maior ou menor intensidade (BARROSO, 2000: 52). 

 
 O entendimento do autor quanto ao pretérito expresso na memória era de um passado 

constituído de partes, com variações no exercício de lembrar. Portanto, haveria diferenciação 

de ênfase entre os temas recordados. Esses temas recortados para a escrita de suas memórias 

tinham relação com sua saudade, mas também com seus interesses no momento de 

publicação: de ser reconhecido como um intelectual da saudade, da memória, do “folclore”, 

do Museu e da nação.  

Essas variações de intensidade decorrem do próprio caráter seletivo da memória, 

propiciando uma ordenação do caótico cenário das diversas imagens da vida. Assim, o 

esquecimento é uma condição para a lembrança. Nessa perspectiva, a sensação e a percepção 

dessa ausência e a distância de pessoas, lugares, tempos, coisas e acontecimentos compõem a 

escrita da memória. A memória identifica ausências e sua ambição é transformar ausências 

em presenças. Essa era a ambição de Gustavo Barroso: identificar a falta de passado no 

presente e, com isso, fazer do presente um lugar de respeito diante dos mortos, das 

transformações.4  

Além de um lenitivo, essa escrita foi um recurso para a afirmação da sua marca textual 

e da produção de sua história. Esse sentimento saudoso foi entrelaçado à vontade de construir, 

propagar e difundir visões do passado e consolidar uma identidade pessoal e intelectual. 

Desejo de deixar para o devir a imagem de escritor telúrico. Escritor inspirado no norte da 

saudade. A escrita de suas memórias, além de lenitivo, foi um meio para contar sua própria 

história, para legitimar sua carreira de intelectual atuante na preservação de um passado 

nacional, popular e pessoal. Barroso teve a expectativa de construir um Gustavo Barroso da 

saudade, de uma saudade imaginada, uma terra natal dos sonhos, num intuito de deixar suas 

experiências na memória e na imaginação da posteridade. Frente ao passar do tempo e à 

mudança das coisas e pessoas ele ressignificou seus ressentimentos, alegando e defendendo 

seus feitos no presente, ansioso pelo devir. Diante do temor da irremediável morte, do 

imprescindível esquecimento, ele urdiu suas memórias como se fossem epitáfios. 

 

                                                 
4  Acerca do aspecto fragmentário da memória escreveu David Lowenthal: “De fato, lembrar mais do que uma 

pequena fração do nosso passado consumiria um tempo absurdamente enorme. (...) ‘levaríamos uma vida 
inteira para registrar uma vida inteira’, observa Charles Rycroft, ‘e qualquer um que tentasse escrever um 
relato detalhado de sua vida seria apanhado num retrocesso infinito, sendo obrigado a despender tempo e 
palavras na descrição da elaboração de sua autobiografia” (LOWENTHAL, 1998: p. 95).  
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Estado e Política Editorial 
 

Andréa Lemos Xavier Galucio1 
 

 

 

O objetivo deste texto é apresentar uma abordagem sobre as políticas editoriais 

brasileiras, realizada com o propósito de identificar o papel de empresários da cultura em sua 

formulação. Nesta pesquisa, na qual foram comparadas as trajetórias das editoras Civilização 

Brasileira e Brasiliense, buscou-se verificar o grau de participação de cada um de seus 

editores em tais políticas. 

Nosso propósito, ao selecionar editoras como objeto de estudo da História, foi de 

verificar os modos de construção da contra-hegemonia na sociedade brasileira, que 

possibilitasse compreender a atuação de certos setores progressistas no período da ditadura à 

democratização. Para isso selecionamos os casos de duas editoras que tiveram atuações 

significativas nesse sentido, as editoras Civilização Brasileira e Brasiliense. Delimitamos o 

período entre e a ditadura e a democratização no Brasil porque as novas condições de 

publicação resultantes do regime militar modificaram substancialmente suas histórias. Essas 

editoras foram responsáveis por diversas publicações de oposição ao mesmo tempo em que 

seus editores tiveram papel relevante como empresários na reorganização política da abertura 

junto a setores da esquerda brasileira.  

No Brasil, os projetos culturais do Estado já foram abordados como “projetos de 

mercado”, traduzindo-se como aqueles que foram formulados junto aos interesses privados. 

Entende-se, assim, que os interesses empresariais brasileiros foram privilegiados no projeto de 

desenvolvimento do capitalismo brasileiro, inclusive no campo da cultura. Propomos verificar 

se é possível compartilhar desta perspectiva de análise para o caso da política pública para o 

livro brasileiro, ou política editorial brasileira, e de que forma isso ocorreu. 

Em nossa abordagem, além de reconhecermos o papel de órgãos como Grupo 

Executivo da Indústria do Livro (GEIL), Grupo de Estudos da Indústria de Papel e Artes 

Gráficas (GEIPAG), Comissão do Livro Técnico e Didático (COLTED), procuramos estender 

o quadro dos espaços de formulação e decisão das políticas editoriais visando localizar a 

possível atuação dos editores da Civilização Brasileira e Brasiliense. Com esses objetivos, ao 

invés de ampliar a abordagem desses espaços, através de uma identificação e análise de todos 

os órgãos existentes para o livro nos vinte anos de regime militar, procuramos, além de 

                                                 
1  Doutoranda do Programa de Pós Graduação em História Social da Universidade Federal Fluminense. 
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conferir a atuação daqueles órgãos já mencionados, analisar o desempenho de um dos setores 

do empresariado do livro, o Sindicato Nacional dos  Editores de Livros (SNEL). Realizamos 

tal análise percorrendo o histórico do sindicato desde sua criação, mas enfatizando os 

momentos de sua maior participação, para identificar sua intervenção  nos espaços de decisão 

das políticas editoriais, ademais por seu histórico coincidir com o longo período das 

trajetórias das editoras que nos interessava acompanhar.  

Partimos da necessidade de compreender COMO os órgãos governamentais, que 

atendem a causa do livro, e as entidades, que representam tais interesses empresariais, 

formularam essas políticas e QUAL o grau e o TIPO de participação desses empresários em 

sua elaboração, a destacar aqueles que representavam as editoras Civilização Brasileira e 

Brasiliense.  

Sabemos que as discussões em torno da política editorial envolvem de forma mais 

ampla as áreas de políticas educacionais e culturais, cujos temas se estendem do debate de 

políticas de incentivo à leitura e expansão da escolarização à discussão dos projetos e 

organismos que financiam e promovem a cultura em geral. A título de exemplo, a adoção 

pelas escolas do livro didático e a sua compra passam pelo projeto do governo de  

alfabetização e escolarização, assim como, para o caso dos produtores de livros, a organização 

de feiras, exposições e premiações de livros ocorre a partir de suas iniciativas privadas, com 

as quais buscam a divulgação de seus projetos para a cultura2.   Há também questões de outra 

ordem que remetem às políticas editoriais. As reivindicações políticas e salariais dos 

trabalhadores administrativos ou técnicos de editoras, gráficas e distribuidoras de livros, que 

extrapolam a identidade corporativa e apresentam resultados políticos significativos para a 

luta das condições de vida dos trabalhadores em geral, e também como a questão dos direitos 

autorais, até hoje tema recorrente nos Congressos de livreiros. A amplitude da temática foi tal, 

que se apresentou, para o caso do livro, um grande leque de setores e projetos passíveis de 

investigação. 

No entanto, não pretendemos uma análise sistemática e exaustiva das políticas 

editoriais brasileiras, mas uma abordagem do papel das editoras Civilização Brasileira e 

Brasiliense, para a qual defendemos a importância de dimensionar suas funções empresariais 

no quadro da formulação das políticas editoriais brasileiras. Sendo assim, do conjunto dos 

setores que abrangem a área editorial, escolhemos para análise o Sindicato Nacional dos 

                                                 
2  Embora não tenha sido nosso objetivo, um estudo do crescimento e organização das feiras de livros no Brasil 

pode trazer elementos importantes para o entendimento do campo editorial brasileiro. A disposição dos stands 
de cada editora, sua apresentação, divulgação, catálogo, reuniões que ocorrem no evento, contatos entre 
editores, gráficas, distribuidores revelam diversos aspectos da racionalidade das editoras no interior do campo.   
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Editores de Livros, que expressa questões centrais das políticas editoriais e amplamente 

debatidas pelos empresários do livro desde os anos 40. 

Selecionamos como objeto de estudo este sindicato, mas também o órgão público 

responsável pelas políticas editoriais no Brasil, o Instituto Nacional do Livro, ainda, de acordo 

com nossa opção teórico-metodológica que defende uma abordagem sobre o papel do Estado 

na vertente gramsciana. Entendemos o SNEL como aparelho privado de hegemonia que atua 

na sociedade civil buscando ocupar espaços na sociedade política  e o INL como um órgão do 

poder executivo que atua para a causa do livro na sociedade política.  

O sentido teórico dessa abordagem tem origem na própria condição histórica dessas 

editoras. Como “empresas culturais”3 que compartilham do desenvolvimento nacional no 

Brasil dos anos 1940, época em que foram criadas, caracterizado pela substituição de 

importações e, no caso das editoras, marcadas pelo processo, ainda incipiente, de formação do 

seu mercado, as editoras se organizaram em sindicatos em busca da institucionalização de sua 

atuação nesse processo, no interior da sociedade civil.  

Ao se questionar sobre as formas de organização da dominação, Gramsci não só as 

articulou às formas de exploração como buscou o lugar da contra-hegemonia na sociedade 

capitalista. Uma das contribuições do pensador italiano para nossa abordagem se deve a 

análise da abrangência dos projetos da sociedade civil, quando defende analisar o alcance de 

tais projetos: se eles estão no âmbito estatal ou nacional dos interesses econômico-

corporativos, e se alcançaram o patamar ético-político dos interesses políticos de 

transformação, quando apresentariam uma visão política mais ampla. 

 Para Gramsci a concepção de Estado amplo permite entender o Estado não só pelos 

instrumentos de coerção mas também pelos de consenso, na sociedade política e na sociedade 

civil. Mas, em especial, para ele, é na sociedade civil que se encontram os aparelhos privados 

de hegemonia que são os que materializam a batalha pela hegemonia a pelo consenso de seu 

projeto, seja em oposição ou não ao projeto hegemônico do Estado estrito. 

Nesta pesquisa, diferentemente de Gramsci, não buscamos uma explicação 

internacionalista e totalizante das formas de dominação do conjunto da sociedade capitalista, 

mas procuramos, a partir da maneira de organização das editoras na sociedade capitalista 

                                                 
3  É importante destacar que mesmo nos referindo aqueles que “produzem” cultura, no âmbito privado, entre os 

anos 1930 e 1960, como empresários da cultura, ou proprietários de “empresas culturais”, esta definição não 
corresponde totalmente às condições reais, dado que as empresas ainda não estavam estruturadas na 
racionalidade capitalista, o que só ocorrerá a partir dos anos 1960. Entretanto, utilizamos empresa cultural 
para os anos 40 seguindo a visão de Nelson Wernek Sodré para o caso da imprensa brasileira, que num quadro 
da indústria cultural ainda incipiente, mas desde a década de 20, era “mal estruturada mas era uma empresa”. 
SODRÉ, Nelson Werneck. História da Imprensa no Brasil. Rio de Janeiro: Mauad, 1999.  
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brasileira do século XX, analisar o papel de uma de suas entidades associativas empresariais, 

identificada, na perspectiva gramsciana, como aparelho privado de hegemonia. Por entender 

que os aparelhos privados de hegemonia expressam os diferentes interesses corporativos que 

imprimem a direção hegemônica dos projetos políticos para a sociedade, a análise das 

condições de formulação das políticas editoriais passa pelas condições de organização e 

representatividade dos empresários do livro no âmbito corporativo-estatal.  Segundo Gramsci, 

a direção hegemônica é resultante das disputas entre as frações da classe dominante quando a 

direção de uma delas se impõe. É, portanto, através da organização dos aparelhos privados de 

hegemonia, no interior da sociedade civil, que se educa o consenso e que se garantem as 

disputas no interior das classes dominantes. Tomando a centralidade do papel dos aparelhos 

privados de hegemonia na sociedade capitalista é que selecionamos um de seus 

representantes, o SNEL, visando uma abordagem histórica das editoras.  

Apresentamos acima os motivos de identificar o SNEL e o INL como espaços  

relevantes de formulação das políticas editoriais, ocupando lugares distintos no campo 

editorial brasileiro do século XX.  Importa compreender como o empresariado do livro se 

organizou por meio dessa entidade e quais foram suas principais intervenções nas políticas 

editoriais. Neste caso a existência de um órgão público para o livro e/ou as iniciativas 

editoriais governamentais, como as comissões já mencionadas, terão enfoque privilegiado na 

interlocução de questões comuns. Isso implica, a nosso ver, em esclarecer que as fontes 

selecionadas não encerram o mapeamento das políticas editoriais, mas são centrais para o 

entendimento da articulação de alguns de seus lugares de decisão. Abordamos um período 

extenso do SNEL, desde a sua criação até a década de 1980, para verificar como as questões 

foram formuladas e desenvolvidas por seus agentes, e extrair o grau de atuação dos editores 

das Editoras Civilização Brasileira e Brasiliense no processo de constituição das políticas 

editoriais brasileiras.  

Não é sem propósito que nosso recorte cronológico para esse extenso período se 

inicie na instauração da ditadura varguista e vá até o fim da ditadura civil-militar. Muitos 

estudos das políticas culturais no Brasil ratificaram a forte presença do Estado nas questões 

culturais e na sua institucionalização em tais períodos. Nesse sentido, procuramos entender a 

atuação do INL para verificar de que forma e até onde as políticas públicas para o livro 

estiveram concentradas em suas funções institucionais. Ao mesmo tempo, abordamos um 

sindicato empresarial, SNEL, de longa atuação no cenário político-cultural e co-responsável 

pela configuração do sistema empresarial do livro no Brasil até hoje. 
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A presença de editores na defesa direta de seus interesses na esfera pública passa a 

existir em meados dos anos 1950. Em linhas gerais, se reivindicava maior atenção do poder 

público para o setor, expressa, ainda, nas palavras de Geir Campos,  secretário do SNEL, 

quando afirmou que “... até no regime do liberalismo econômico e político o livro acaba 

tornando-se um problema de Estado, no bom sentido,...4. As mudanças necessárias para 

garantir a presença estatal nas questões do livro poderiam ocorrer “sem interferir praticamente 

com o regime liberal”5. O autor reivindicava um compromisso maior do Estado com o setor 

livreiro, posto que não alteraria em nada o projeto de desenvolvimento econômico em 

processo no Brasil, apenas faltava, em sua visão, adequação dos órgãos estatais. 

Suas críticas apontavam para “falta de compromisso” dos órgãos estatais existentes 

para o livro naqueles anos no Brasil, como o Instituto Nacional do Livro (INL) e a Comissão 

Nacional do Livro Didático. Geir Campos destacou que estes seriam os órgãos públicos 

capazes de minimizar o “problema do livro” e proporcionar maiores realizações na 

“afirmação de uma cultura nacional”6 e, no entanto, apresentavam atuações limitadas. Esta 

sua avaliação corresponde à ausência de apoio do Estado caracterizado pelo tipo de 

capitalismo tardio7 que se implantava no Brasil nos anos 50, período em que foi secretário do 

SNEL, e corresponde às reivindicações mais gerais do setor livreiro. Nessa década, os 

empresários do livro conquistavam espaços de atuação no interior do Estado brasileiro, em 

particular, em comissões responsáveis pela ampliação das políticas públicas para a área do 

livro.  

Na medida em que se analisa o funcionamento do SNEL, apresenta-se um quadro da 

elaboração das políticas públicas direcionadas para a produção do livro. A partir da leitura das 

Atas destacamos as condições em que foram formuladas e como os editores lhes deram 

organicidade.  

As questões reivindicadas pelos editores na ocasião de sua fundação tornaram-se, na 

década seguinte, políticas amplamente discutidas pelo setor, em âmbito nacional, mesmo 

representado em sua maioria, pelas editoras da região sudeste. Privilegiamos, assim, a leitura 

                                                 
4  Campos, Geir. Cartas aos livreiros do Brasil. 1960. In: BRAGANÇA, Aníbal.& LIZETE, Maria. (orgs).  13 

ensaios A profissão do poeta: 13 pequenos ensaios e depoimentos em homenagem a Geir Campos & Carta aos 
livreiros do Brasil. Niterói: Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro, 2002. O poeta Geir Campos fora 
secretário do Sindicato Nacional de Editores de Livros (SNEL) em meados dos anos 50, convidado por Ênio 
Silveira, seu presidente na época, quando escreveu uma síntese sobre os problemas do livro no Brasil. 

5  Idem, p.20. 
6  Idem, p.20. 
7  Segundo René Dreifuss, “...um tipo de capitalismo tardio, dependente, desigual, mas também extensamente 

industrializado, com uma economia principalmente dirigida para um alto grau de concentração de propriedade 
na indústria e integração com o sistema bancário”.DREIFUSS, René. Petrópolis: Vozes, 1981, p.485.    
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das Atas de reuniões da diretoria do SNEL a partir dos anos 50, atentos à particularidade 

desse momento, que representava nas palavras de Renato Ortiz: 

 

... um hiato entre os objetivos empresariais e a incapacidade de eles se 
realizarem plenamente. A idéia de precariedade exprime esta lacuna. O lado 
objetivo da sociedade nos indica a realidade concreta das empresas de 
cultura; as agências de publicidade, rádio, jornal, televisão, cinema; dados 
que apontam para a emergência de uma sociedade urbano-industrial e que 
introduzem, nos anos 40, um grau diferenciado de modernização. Mas as 
dificuldades financeiras, tecnológicas e materiais impõem uma resistência 
ao desenvolvimento desse mundo moderno 8 

 
 

Diante de um processo ainda incipiente de produção e consumo do rádio, do teatro, 

do cinema e da televisão, os empresários do livro, ou os proprietários de casas editoriais de 

capital, originalmente, de cunho familiar, buscavam reconhecimento da “necessidade de se 

dar ao livro uma melhor situação que o torne(tornasse) acessível ao consumo em grande 

escala”9. As Atas de reuniões da diretoria do SNEL mostraram como o empresariado 

pressionava setores do governo, mesmo não se dirigindo, prioritariamente, ao INL, devido às 

características desse instituto, mas em contato direto com os órgãos responsáveis pelo 

funcionamento do sistema editorial brasileiro. No decorrer dos anos 50, principalmente 

durante o governo JK, o empresariado do livro começava, então, a adquirir uma nova posição 

como produtores de bens culturais. Sua inserção nas políticas públicas do livro dependia de 

uma atuação dinâmica que correspondesse aos diferentes espaços em que essa política era 

construída e isso foi sendo conquistado nos anos 50. 

 No período iniciado em 1952 e até o golpe de 1964, as reuniões da diretoria do 

SNEL foram mensais. Do conjunto das 144 Atas das reuniões de diretoria analisadas, 

extraímos os pontos discutidos com mais freqüência nas reuniões e identificamos parcerias 

criadas com os setores públicos, tanto do Executivo como do Legislativo, na busca de criar 

condições para sua participação na elaboração das políticas editoriais brasileiras. Os setores 

foram: Ministério da Fazenda, Ministério da Educação, Câmara dos Deputados, SUMOC, 

Banco do Brasil e Fiban.   

 A título de exemplo, um dos assuntos mais recorrentes nas reuniões dizia 

respeito à importação de livros e papel e, em segundo lugar, diversos assuntos estiveram em 
                                                 
8  ORTIZ, Renato. A Moderna tradição brasileira. São Paulo: Brasiliense, 1999. p.94. 
9  ATA de reunião da diretoria do Snel de 16/10/1953. Esta afirmação foi dirigida ao presidente do Banco do 

Brasil como estratégia para contornar a situação desfavorável para o setor após a instituição de um novo 
sistema para regular o comércio exterior, que por sua vez, frustrou as medidas adotadas pelo sindicato em 
relação as importações. As questões do câmbio e importação de livros eram, portanto, prioritárias para o 
funcionamento do setor. 
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pauta nas reuniões, tais como: direitos autorais; editoras estrangeiras; criação de comissões 

internas sobre assuntos específicos e participação em comissões do governo. Com relação à 

importação de livros e papel, principal e mais freqüente questão apontada nas reuniões, 

observamos que as “dificuldades” apresentadas pelos empresários foram discutidas e 

encaminhadas ao Banco do Brasil, Fiban e Sumoc10 – setores centrais da formulação e 

direção das políticas econômicas do país. Entre os assuntos de pauta das reuniões os editores 

debatiam, respectivamente, com os representantes de tais órgãos sobre: a necessidade de 

“liberdade” de crédito,  regulamentação da distribuição de cotas de câmbio; estabelecimento 

do ágio sobre os preços e da taxa de câmbio. Além disso, procuramos mostrar o papel do 

editor Ênio Silveira como dirigente do SNEL articulando os interesses dos empresários nesse 

período. 

Para concluir, a análise do conteúdo das Atas permitiu verificar na relação SNEL-

sociedade política a adoção de políticas públicas que favoreciam os empresários do livro, cuja 

presença nos órgãos públicos se consolidou durante a ditadura civil-militar brasileira. 
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CARTOGRAFIA DA VIOLÊNCIA:  
JUSTIÇA E SUBJETIVIDADE NAS ORGANIZAÇÕES DE  

LUTAS SOCIAIS DA PERIFERIA DE FORTALEZA (1970-1980) 
 

Antônio de Pádua Santiago de Freitas1 
 
Resumo: A equipagem de uma subjetividade ditatorial no Brasil entre os anos 1964 e 1985, 
demarcou o território da violência para além dos limites da segurança nacional e da própria 
ditadura. Os moradores da periferia pobre de Fortaleza viram seu quotidiano invadido por 
representações e por práticas efetivas de medo, de tortura e de extermínio. Quando os 
agenciamentos formais da ditadura militar foram postos em xeque, o sistema de modelização 
da violência, não só conservou seus territórios, como consumiu grande parte dos desejos de 
justiça e paz dos mais pobres. Um duplo efeito se transformou em tentação e dilema para a 
população dos bairros populares e favelas: interiorizar a violência policial e revertê-la contra a 
própria polícia e seus pares ou criar um devir de justiça e não-violência. A temática desse 
trabalho está situada temporalmente entre 1975 e 1990. A análise volta-se para as 
representações e sensibilidades provocadas pelo medo, pela violência e pelo extermínio a 
partir de duas compreensões: a primeira está relacionada com a persistência da ditadura militar 
através das delegacias e dos grupos de extermínios; a segunda se reporta a produção de uma 
singularização pautada na justiça social e na não-violência, inspirada no referencial católico da 
teologia da libertação.  
Palavras chaves: violência, subjetividade, lutas sociais 
 
Resumé: L’équipage d’une subjectivité ditatoriale au Brésil, entre 1964 e 1985, a delimité le 
territoire de la violence au delá des limites de la sécurité nationale et de la dictature elle- 
même. Les habitants de la périphérie de Fortaleza ont assiste á l’invasion de leur quotidien par 
des représentations et par des pratiques effectives de la peur, de la torture et de 
l’extermination. Quand les actions formelles de la dictature militaire  sont mises en échec, le 
système de modélisation de la violence, non seulement a conservé ses territoires, mais a aussi 
consommé une grande partie du désir de justice et de paix de la population pauvre. Pour celle-
ci, cela s’est transformé en tentation et dilemme: interioriser la violence policière, la renvoyer 
contre la police elle même ou inventer un devenir de justice et de non-violence. Le thème de 
cette étude se situe entre 1975 et 1990. L’analyse s´appuie sur les représentations et les 
sensibilités provoquées par la peur,  la violence et  l’extermination, à partir de deux 
compréhensions. La première est liée à la persistence de la dictature militaire au travers de la 
présence de la police  et des groupes d’extermination; la deuxième, se rapporte à la production 
d’une singularisation fondée sur la justice sociale et sur la non-violence, inspirée du référentiel 
catholique de la théologie de la libération. 
Mots-clés: violence, subjectivité, luttes sociales 
 
  

Chegamos ao ponto em que o consumo invade toda a vida, em que todas as atividades se 
encadeiam do mesmo modo combinatório, em que o canal das satisfações se encontra 
previamente traçado, hora a hora, em que o envolvimento é total, inteiramente climatizado, 
organizado, culturalizado. (BAUDRILLARD: 1995, p.19) 

 
Nem sempre bandido é bandido e nem sempre Policial é Policial. Tudo depende das teste-
munhas e de quem é o escrivão de plantão na delegacia da História. (MATA FILHO: p. 18).  

                                                 
1  Professor da Licenciatura de História e do Mestrado Acadêmico de História da Universidade Estadual do 

Ceará. 
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A última epígrafe acima, foi tomada emprestada do poeta mineiro Afonso Romano de 

Sant’Anna por José Vieira da Mata Filho, em seu livro ironicamente intitulado Existe 

esquadrão da morte no Ceará?A publicação é provavelmente do final dos anos 1980, 

imprimida pela Imprensa oficial do Ceará (IOCE) sem data. O emprego da epígrafe talvez 

tivesse como objetivo o de mostrar o diabolicamente ambíguo universo policial do Ceará, 

assim como pretendeu Kafka, em O Processo, retratar o sadismo pormenorizado do Estado a 

quem ninguém deve confiar. E que, nessa atmosfera de desconfiança, à recorrência às regras 

paralelas das leis fosse justificável. Esse título/frase de efeito encontra-se solitário na página 

dezoito, sem comentários, sem o nome do verdadeiro autor, como que citando um dos 

elementos de uma carta de princípio: mais do que pertencer ao escritor de “O desemprego do 

poeta”, esse pensamento pertence à realidade das leis que, muitas vezes, não compactuam com 

a prática da justiça.  

Assim como a capa, ilustrada com letras vermelhas e uma mão que segura um revólver, 

do qual desponta o símbolo da caveira, do Esquadrão da Morte, na contracapa está impresso a 

imagem de um possível marginal largado morto numa rua. Estas simbologias associadas a 

epigrafe, representam, provavelmente, uma resposta afirmativa, mas subliminar, já que em 

nenhum momento do texto o autor se compromete com a resposta direta da existência ou não 

do esquadrão da morte. Ele diz e desdiz e acaba deixando o leitor com a sensação de 

convencimento de que não só o esquadrão da morte existia como ele era necessário.  

O autor da obra, alcunhado de “Comissário Maranguape”, foi reiteradamente 

denunciado pelo movimento contra a violência policial, pelos grupos de direitos humanos e 

nas colunas policiais da imprensa do período; por sua associação com grupos de matadores, 

que disseminavam o medo nas favelas e bairros populares de Fortaleza, através do método da 

“queima de arquivo”. Mesmo que não encontremos na literatura de José Vieira da Mata Filho 

uma confissão, ele deixou indícios das ações truculentas de grupos organizados da polícia 

local, herdeiros do Esquadrão da Morte de São Paulo e do Rio de Janeiro : 

É possível que nos primeiros tempos, também aqui entre nós as diversas aparições do 
Esquadrão da Morte tenham apresentado essas mesmas características, revelando-se 
mais uma ação em cujo bojo seria possível identificar também manifestações contra 
o marasmo da Justiça, contra a impunidade, contra o fato de que os assassinos 
profissionais, os pistoleiros matam e não sofrem nada, continuam calmamente 
palitando os dentes, contratando novas empreitadas. (MATA FILHO: p. 39). 

 

 O livro de Mata Filho é, por outro lado, uma resposta à literatura jornalística que se 

estende do final dos anos 1970 até 1990, que expunha a materialidade de um comportamento 
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recorrente que vitimava e impunha uma organização heterogênea de denúncia contra a 

violência policial. Nesse aspecto ele tripudia sobre as denúncias. 

 No dia 7 de junho de 1984 o secretário de segurança, Feliciano de Carvalho, se viu 

confrontado com uma comissão formada por Monsenhor Abelardo, pelo Padre Haroldo 

Coelho, vigário da paróquia de Nossa Senhora das Graças do Pirambu, Frei Aquino 

coordenador da Pastoral e pelos advogados do Centro de Defesa e Direitos Humanos da 

Arquidiocese de Fortaleza, André Lopes e Airton Paula Barreto. A discussão tensa, entre o 

Secretário de Segurança e a comissão, tinha como pauta a morte de José Amaro Macena Cruz, 

trabalhador rural de Canindé, assassinado na Vila Salitre, os três arrombamentos ocorridos na 

Igreja Matriz do Pirambu, a violência sofrida pelos moradores de favela tendo como autores 

policiais. O advogado Airton Barreto constatou na ocasião, que o medo da polícia tinha 

chegado a tal ponto que muitos moradores afirmavam que “preferia encontrar um marginal do 

que um policial frente a frente”.   

 Em 9 de junho de 1984, a matéria intitulada Origem da impunidade, do jornal O Povo, 

denunciava a protelação das providências tanto do Governador como do Secretário de 

Segurança para combater a violência policial. A constatação do estado de impunidade marcou 

o conteúdo da análise do repórter: 

 

No ano passado (1983), por exemplo, dois bispos da Igreja estiveram com o 
Governador do estado reclamando contra a opressão do Delegado de Polícia de 
Itapipoca. Foram prometidas as providências. Logo à tarde o secretário Feliciano de 
Carvalho teria uma resposta: ‘o delegado é bom, foi inclusive, elogiado pelo Juiz’. 
Os bispos passaram por mentirosos. Mas os fatos não os desmentiram. 

 

Analisando os artigos de jornais (sobretudo os do O Povo e Diário do Nordeste) 

publicados entre 1983 e 1991, uma análise se demarca: aquele período foi o do auge e da 

consolidação de uma concepção de combate a criminalidade, apoiado na violência 

exterminadora da polícia. Marcadamente a da atuação em favelas e bairros populares de 

Fortaleza, de onde emergiam os movimentos reivindicativos, pressionando o Estado por 

possibilidades de inserção da cultura urbana. Os títulos de algumas matérias dos jornais são 

reveladores no que diz respeito à cartografia da ação da polícia em Fortaleza: “Pirambu faz 

passeata contra a violência”, “Violência faz uma comunidade jejuar”, “Promessa de segurança 

e menos violência”, “Pirambu inicia a Segunda manifestação pela paz: jejum de 8 dias”, 

“Depoimento de líder comunitário gera tumulto”, “Mapeamento da violência nos bairros de 

Fortaleza”, “Denunciadas na Assembléia arbitrariedades policiais”, “Líder comunitária é presa 
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por desacato e denúncia de torturas”, “Justiceiros do Pirambu: autores de homicídios são 

denunciados”, “Cai a máscara dos exterminadores”. 

Esses títulos denunciando a violência policial nos levam a pensar que a presença da 

Ditadura Militar, tanto no nível da suspeição, delação, tortura e extermínio, continuariam 

ainda mais contundente no cotidiano da população pobre nos anos subseqüentes. Um 

referencial de ética, elaborado pela “Igreja dos pobres”, possibilitou o enquadramento da 

obscuridade dos “justiceiros” a partir dos primeiros anos de 1990.  

O controle dos “justiceiros” pela instituição policial, não impediu, porém, que a 

presença de uma cultura policialesca deixasse de se disseminar tanto quanto fosse desejada ou 

rejeitada pela população, que seguia sua estratégia de inserção na cultura urbana. Nessa 

perspectiva nosso entendimento é que a historicidade dessa violência só pode ser melhor 

entendida se associada ao advento da sociedade de consumo. Para se consumir era necessário 

proteger o salário, porque só com este se podia comprar. E comprar representava a linha de 

fuga para a inserção na sociedade de consumo. Exigir a pronta eficácia da ação da polícia 

tinha relação direta com a proteção desse salário que, além de ser limitado para atender as 

necessidades básicas dos trabalhadores, corria o risco de sumir nas mãos dos marginais. Não 

cabe nesse texto fustigar sobre o caráter da exploração do sistema capitalista e imputar 

somente aos aparelhos de estado a instalação da violência nos centros urbanos. A violência 

tanto quanto incidiu no mundo rural e urbano não pode ser dissociada da produção da 

subjetividade capitalística. Eis, portanto, a razão de ser da primeira epígrafe desse texto. 

Na cidade a geografia da violência é esboçada com os traços da segregação social, 

acompanhada de terminologias definidoras de manchas freqüentáveis ou não. Definições 

muitas vezes construídas coletivamente tanto por agentes da violência como pelas próprias 

vítimas. Seus construtores tanto podem ser repórteres, moradores, policiais, comerciantes, etc. 

Numa cidade como Fortaleza, podemos perceber esta cumplicidade trabalhando a relação 

entre cartografia e estações da violência. Numa temporada a mídia pode eleger a favela do 

Lagamar como padrão de periculosidade. Numa outra estação pode tomar como refém o bairro 

da Serrinha, ou uma outra favela ou um outro bairro qualquer. Na invenção da segregação 

sócio-espacial existem os bairros seguros e inseguros. Normalmente se confundem com o 

perfil da renda de seus habitantes e a pressão sobre o consumo.  

Toda experiência adquirida nas sessões de tortura, de extermínio extrapolou os 

órgãos de repressão política e acabou se confundindo com o mundo do crime. Os agentes de 

polícia parecem ter tomado gosto pela erótica da violência. Numa certa medida e num dado 

contexto, ela havia se tornado a moeda de troca através da qual se construía e se exercia o 
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poder num determinado pedaço, fazendo com que o comércio fluísse e o ritual da compra 

cotidiana fosse apaziguado. 

O que pretende nosso trabalho ao promover o encontro entre subjetividade, violência e 

consumo? É trazer um pouco do resultado de um olhar cruzado entre a literatura jornalística e 

o que definimos como assimilação e exacerbação de um comportamento violento num 

contexto de inserção na cultura capitalística, que coincidiu com as décadas de 1970 e 1980. 

Trata-se de pensar sobre um aspecto da história da Ditadura Militar e de como certa 

insensibilidade, com relação aos fatos e aos atos violentos, tanto pode se justificar pela 

demanda de contenção da desordem, como pode residir no desejo de ordenação dos indivíduos 

numa modelização capitalística de consumo. Esta modelização, pelo menos para o Brasil, não 

previu na sua lógica o tratamento e gestão dos desejos de inserção das classes pobres e médias 

baixas em seu padrão de bem-estar e estar bem no mundo de maneira que fossem dispensados 

os extremos das tensões. Também não admitiu como natural a existência dos conflitos sociais 

causados pelo assombro vexatório dos “sem privilégios” diante da concentração de renda, do 

elitismo, da segregação sócio-espacial provocados pelas classes dominantes.  

Contraditoriamente os desejos de inserção e referencial de bem-estar e estar bem no 

mundo fazem parte da equipagem forjadora de uma das dimensões da subjetividade do 

capitalismo. Quando pensamos em subjetividade capitalística nos remetemos ao debate, em 

forma de livro, intitulado Micropolítica: cartografias do desejo, de Félix Guattari/Suely 

Rolnik que a define como algo que se inventa na relação entre representações e produção de 

qualquer produto de consumo (sanduíche, rádios, sabão em pó, novelas, filmes, moda etc.). 

Essa idéia de subjetividade é dinâmica, permeia o cotidiano e é profundamente coletiva. Tem 

o seu ambiente maquínico (produção de linguagens, óticas educativas, produção de 

conhecimento, discursos éticos e morais, vivências religiosas) que se imbricam e se 

complementam com os corpos (paisagem, arquitetura, ferramentas, máquinas, equipamentos). 

Ou seja, não é somente uma produção da subjetividade dos indivíduos, 

mas uma produção de subjetividade social, uma produção da subjetividade que se 
pode encontrar em todos os níveis da produção e do consumo. E mais ainda: uma 
produção da subjetividade inconsciente. A meu ver, essa grande fábrica, essa grande 
máquina capitalística produz inclusive aquilo que acontece conosco quando 
sonhamos, quando devaneamos, quando fantasiamos, quando nos apaixonamos e 
assim por diante. Em todo caso, ela pretende garantir uma função hegemônica em 
todos os campos. (GUATTARI/ ROLNIK: 1986, p. 16) 

É preciso que não esqueçamos que esta equipagem da subjetividade capitalísitca já 

estava presente antes da Ditadura Militar de 1964 e permanece até hoje no nosso cotidiano. O 
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que nos interessa, em outro nível, é tentar mostrar que em Fortaleza, a partir de 1978, uma 

modelização violenta e autoritária, escapou, como contradição, das características da fluidez 

de liberdade do capitalismo. Essa modelização violenta e autoritária, naquele período, já havia 

se incorporado no cotidiano enquanto referencial de ajustes dos problemas tanto da esfera 

pública como da privada. Esse período da Ditadura Militar coincide com sua incapacidade de 

persistir e atender aos interesses nacionais e internacionais do capitalismo, que haviam 

apostado nela e que, depois, perceberam o erro de opção, tanto do ponto de vista político 

quanto econômico.  

Duas pressões incidiam sobre a população e se impunham como hipótese daquele 

momento: a do regime de exceção e a do consumo. Tem-se a impressão que esses vetores 

desencadearam uma sorte de “desordem social” que se tornou endêmica por causa da 

disseminação das violências do regime (físicas e simbólicas) tanto no nível das instituições 

como do tecido social. O que se impôs como instrumento de contenção à violência do regime 

e à falta de liberdade de consumo foram os movimentos reivindicativos e uma Igreja da 

Libertação. Talvez estes dois fronts tenham sido os mais importantes das décadas de 1970 e 

1980 no que concerne ao controle da intensidade da violência e o enquadramento numa ordem 

asseguradora. 

No que diz respeito aos argumentos que justificavam a violência, residiam na idéia de 

que existia um “inimigo interno” à ser combatido, pois representavam o atraso da nação. Esse 

“inimigo interno” tanto podiam ser os projetos alternativos à sociedade capitalista, como 

podiam também ser os movimentos reivindicativos em busca de inserção na própria sociedade 

de consumo. A relação entre a modelização da segurança nacional e a garantia do 

desenvolvimento capitalista gerou a indignação de Dom Evaristo Arns: 

 

Sob o lema de ‘Segurança e Desenvolvimento’, Médici dá início, em 30 de outubro 
de 1969, ao governo que representará o período mais absoluto de repressão, violência 
e supressão das liberdades civis de nossa história republicana. Desenvolve-se um 
aparato de ‘órgãos de segurança’, com características de poder autônomo, que levará 
aos cárceres políticos milhares de cidadãos, transformando a tortura e o assassinato 
numa rotina (ARNS, 1987, p. 63). 

 

A pauta e a estratégia de repressão processada ao longo dos anos 1964 até 1978, 

período dos Atos Institucionais, foi a da reação estritamente política aos partidos de esquerda, 

embora muitos, indiferentes às questões políticas ou às mudanças sociais, por opção ou por 

mera insatisfação existencial, fossem atingidos por ela. Nesse período, para o caso de 

Fortaleza, as matérias dos jornais, os artigos, as colunas ou os editoriais dos jornais O 
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Nordeste, O Povo, Gazeta de Notícias, Tribuna do Ceará, Correio do Ceará, Unitário 

procuravam repertoriar e construir os acontecimentos à margem do comprometimento com a 

crítica ao regime. A questão diretamente ligada à política reduzia-se ao silêncio de chumbo. 

As notícias tratavam da falta de saneamento básico, da mendicância infantil, das soluções para 

o aterro sanitário da cidade, sobre a situação dos transportes coletivos, do desaparecimento dos 

remédios nas farmácias, da precária infra-estrutura nos conjuntos habitacionais, dos 

desrespeitos à sinalização do trânsito por motoristas de ônibus, de táxis e particulares, da 

proliferação de vendedores ambulantes, da ausência de áreas de lazer, da falta de escolas, do 

aumento dos trabalhadores informais, entre outras denúncias.  

Em face da visibilidade da pobreza, da precariedade e do desgoverno na cidade, 

pontuados pela imprensa escrita, observa-se um desejo de inserção na cultura urbana, por parte 

das classes pobres e médias baixas, que se traduzia pela fascinação que os objetos, os serviços 

e as práticas de consumo provocavam. A exigência da extensão e democratização da 

materialidade do consumo capitalista não se restringia somente aos equipamentos urbanos 

(coleta de lixo, praias despoluídas, bares e lanchonetes limpas, qualidade dos transportes 

coletivos, chafarizes, postos telefônicos etc.), mas também acesso a geladeira, à televisão, aos 

eletrodomésticos de linha branca, aos toca-discos e à moda cada vez mais ditada pelos 

reclames, novelas e programas de auditório de televisão. Estas demandas urbanas completam 

ou radicalizam aquilo que Henri Lefebvre (2001, p. 117) formula como “direito à cidade”: 

uma vida urbana transformada, renovada pela classe operária que se torna o agente, “o 

portador ou o suporte social dessa realização”. Agente e portador de uma vida transformada, 

mas que parece não querer construir outra vida, mas inserir-se nela para além do bem e do 

mal, pois talvez a mudança, uma nova vida, resida no próprio acesso à lógica do consumo.  

É como se a população, apesar de se defrontar com a ausência de respostas às suas 

necessidades sociais e ao terror da repressão ditatorial, compartilhasse com o articulista do The 

New York Times que, através de Elio Gaspari (2002, p. 470), chegou até nós em forma de 

bordão. A revista pensava, com certa ironia, evidentemente: “o regime é antipatizado, mas o 

Brasil cresce”. E esta constatação vaniloqüente serve apenas como ilustração para se 

demonstrar que a questão do consumo estava em pauta e pressionava a Ditadura Militar e as 

classes dominantes. A reivindicação do consumo e a plena consciência dos políticos de sua 

demanda pelas classes médias e pobres se tornaram de tal forma reveladoras que, em 1971, foi 

defendido no Congresso o primeiro projeto de lei para a criação do Conselho Nacional do 

Consumidor (SORJ: 2000, p. 53).  
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Apesar dos autores das matérias “constatatórias”, da imprensa escrita local, procurar se 

postar, sem se comprometer, por medo ou opção política, do lado dos que sofriam os 

problemas cotidianos da cidade de Fortaleza, elas acabaram por denunciar, de forma 

subreptícias, a ineficácia e o fracasso da administração ditatorial. No entanto, o que prevaleceu 

foi o desejo, muitas vezes tácito, de que a cultura da Ditadura Militar se deslocasse do 

estritamente político e assumisse de fato o controle e a gestão dos espaços públicos e, muitas 

vezes, privados, vistos como desordenados e degradados. O que estava subjacente às 

enumerações das precariedades dos equipamentos urbanos e acesso ao consumo, era o desejo 

de liberalização do acesso ao conforto, ao belo, ao seguro. Por isso que o combate à 

criminalidade ordinária, à grupos de extermínios ou à justiceiros era um dos desejos a ser 

materializado para que a subjetividade capitalística pudesse se disseminar para os extratos 

desprivilegiados da sociedade. Nesse caso, a criminalidade era entendida numa escala de 

qualificação que se estendia da mendicância, do latrocínio, passando pelas ações dos 

descuidistas, até as desordens provocadas pelos trabalhadores ambulantes e esquadrões da 

morte. 

Se nos anos 1980 e 1990 estava claro que não havia mais espaço para os grupos de 

extermínios e justiceiros, alguns exemplos de notícias e de colunas, dos anos que vão de 1975 

até 1980, revelavam o desejo de expugnação dos agentes do crime, mesmo aqueles emergidos 

do seio da comunidade. Na coluna “Reclame ao José” do jornal Correio do Ceará, as “cartas” 

de 22 de fevereiro de 1975, reclamavam da falta de policiamento no bairro da Aldeota. Já a 

coluna de Landry Pedrosa do jornal O Povo, de 21 de maio de 1975, denunciava a 

criminalidade sem limite em Caucaia e em 16 de março de 1976 ele vai mesmo esboçar o que 

denominava de “Jurisdição do crime”, composta por 21 bairros da zona sul marcados pelo alto 

índice de criminalidade. Este mesmo jornal, na coluna “Cartas do Povo”, de 17 de dezembro 

de 1979, denuncia a falta de policiamento para o combate às drogas, visto que os postos de 

venda se espalhavam pela cidade. Uma outra coluna, “Informes de Dom Camilo” do jornal 

Tribuna do Ceará, em 18 de dezembro de 1976, registra o aumento da criminalidade e, em 17 

de julho de 1980, reivindica um ação específica para o centro infestado de descuidistas. 

 Ao fazer a ligação dos conjuntos de notícias aqui analisados, percebemos a evolução 

nas formas de se exigir e combater a violência. Num primeiro contexto a demanda se volta 

para dentro da comunidade exigindo a presença da polícia e, uma segunda, tende a não 

suportar qualquer forma de violência, seja ela ocasionada por membros da comunidade ou por 

policiais. Tanto uma como a outra fazem parte do processo de maturação da recepção da 

sociedade de consumo em Fortaleza. O último estágio dessa maturação, início da década de 
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1990, é a de que a única e exclusiva forma de violência permitida pela subjetividade 

capitalística é a da velocidade de circulação dos seus produtos. As organizações de lutas 

sociais contra a violência policial representaram, num certo grau, a fertilização do território 

para o desabrochar da sociedade de consumo em Fortaleza. 
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BASTIDORES DA ESCRITA DA HISTÓRIA: A AMIZADE EPISTOLAR ENTRE 
CAPISTRANO DE ABREU E JOÃO LÚCIO DE AZEVEDO 

 

Paula Virgínia Pinheiro Batista  

 

RESUMO: O presente trabalho visa analisar as práticas de leitura e escrita da história 
expressos na correspondência trocada entre os historiadores Capistrano de Abreu e João Lúcio 
de Azevedo entre os anos de 1916 e 1927. Ambos participaram ativamente do campo 
intelectual, respectivamente, no Brasil e em Portugal, ocupando diversas alocações 
importantes nesses espaços como o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), o 
Colégio Imperial Pedro II, a Academia de Ciências de Lisboa, dentre outros. A partir dos 
comentários que os missivistas faziam sobre suas leituras, buscamos apreender que tipo de 
apropriações eles faziam desses livros partilhados, e expor algumas das condições de 
produção e circulação das suas obras, bem como as estratégias de publicação e divulgação das 
mesmas.  
 
PALAVRAS-CHAVES: Historiografia – Correspondência - Intelectuais 

____________________________ 

 Escrevo-lhe de Pedras Altas, da granja de Assis Brasil, aonde vim solver um 
compromisso tomado em 80/81. O tempo de verão não é o mais próprio para visitar 
uma terra essencialmente fria, mas tenho sido feliz: a dois ou três dias de calor 
intercalados, tem sucedido sempre a chuva, e a temperatura não pode ser mais 
agradável. (...) A casa de morada é um castelo granítico, em cuja construção 
consumiram-se não menos de cem contos. Em roda nascem buxos americanos, que 
sob a tesoura assumem formas variadas, entre as quais as de muralhas com ameias: 
muito interessante um dia destes vê-las tremerem com um vento forte do Norte, que 
persistiu algumas horas. O que mais encanta é a família forte, sadia, perfeitamente 
contente e satisfeita. O ano é excepcional, porque não faltam chuvas nesta época, 
em que são mais necessárias, e a praga de gafanhotos anda longe e talvez não 
alcance aqui. Mas mesmo em anos menos propícios creio que o fundo psicológico 
não se altera. (...) Moro só, em ‘chalet’ de madeira, habitado antes de ereto o 
castelo: é impossível achar reunido maior número de comodidades que nos poucos 
metros do andar térreo que ocupo. Dentro em poucos dias terei companheiros. 
Ainda não sei quanto tempo ficarei; mas não entra em meus planos partir antes do 
fim de março (ABREU, v.1, 1977 p. 243). 

 
Em 31 de janeiro de 1916, Capistrano de Abreu escreveu essa carta a Mário de 

Alencar relatando sua estadia na granja de Pedras Altas, aonde foi passar o verão quando da 

sua primeira viagem ao Rio Grande do Sul. Foi nesse ambiente, propício a relações 

epistolares, que Capistrano escreveu uma das cartas ao historiador João Lúcio de Azevedo. 

Essa carta foi escrita cinco dias após a morte de José Veríssimo, amigo em comum 

de Capistrano e João Lúcio. Percebe-se um tom saudoso diante do amigo ausente:  

Domingo passado, 30 de janeiro, José Veríssimo foi ao América Hotel no Catete, 
entregar a um amigo, que vinha para aonde estou, duas publicações suas, 
mandadas por intermédio dele e a mim destinadas. Chegaram ontem, 
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acompanhadas de um cartão carinhoso como sempre. Na véspera lera em um jornal 
de Bagé o telegrama de seu falecimento. (...) A tão velho e querido amigo não 
preciso lembrar o que valia. Comecei a conhecê-lo depois de sua mudança para o 
Rio, e não posso conformar-me com a idéia de que não mais tornarei a encontrá-lo. 
Muitas vezes nossas opiniões e atitudes divergiam inteiramente, mas os laços de boa 
amizade nunca afrouxaram e a intimidade foi sempre crescendo mais forte (ABREU, 
v. 2, 1977, p. 9).  

 
A perda de um amigo querido é uma dor irreparável, somente o tempo consegue 

apaziguá-la. Diante da morte de Veríssimo, os dois se aproximaram, estimulando uma densa 

troca de cartas e estreitando fortes laços de amizade. Essa troca iniciada no ano de 1916, foi 

conservada até a morte de Capistrano em 1927. 

Em carta a João Lúcio, Capistrano confessa que o início dessa amizade parece 

consentida pela “co-presença” de Veríssimo: 

 

Não acho sua carta para responder-lhe: responderei só de coração. Foi para mim 
um consolo. Veríssimo gostava de fazer propaganda de amigos. Falou-me em seu 
nome, pela primeira vez, creio que em 93 ou 94. Depois muitas e muitas vezes falou-
me de sua ida para o Pará, a entrada no comércio, seus trabalhos para a conquista 
do pão, sua volta além-mar, sua vida de estudo e de pensamento, que auspiciávamos 
longa e fecunda em obras cada vez mais vigorosas. A partida de nosso amigo ainda 
mais sagradas torna estas recordações(ABREU, v. 2, 1977, p. 12). 

 

Sem Veríssimo, Capistrano e João Lúcio iniciam uma cumplicidade intelectual 

incentivada pela escrita cotidiana de cartas francas, vivas e inteligentes. A memória de suas 

relações intelectuais foi preservada nessas epístolas. Essa correspondência, nos revela um tipo 

de relacionamento mantido entre alguns intelectuais do século XIX: a amizade epistolar. 

Nesse tipo de relação, “a correspondência torna-se o altar da amizade, monumento privado 

onde vem se celebrar a relação e se inscrever a marca, onde se principia a obra comum” 

(VINCENT-BUFFAULT, 1996, p. 25). 

A troca de cartas era fundamental para a convivência intelectual, já que nesse espaço 

privado discutia-se a produção, o cotidiano, os gostos, os caprichos, misturados a conselhos, 

encorajamentos, críticas e elogios. Capistrano e João Lúcio mantiveram uma correspondência 

freqüente durante doze anos (1916-1927) e usaram esse suporte para trocas intelectuais e 

afetivas, uma vez que nunca se encontraram pessoalmente. 

Cartas são conversas com os que estão ausentes. Essa correspondência foi gerada, 

sobretudo, em função da distância física entre eles, posto que um vivia no Rio de Janeiro e o 

outro em Lisboa. O que fascina, nessas cartas é a cumplicidade do ofício de historiador que 

eles partilhavam, tendo a correspondência como espaço de discussão sobre o trabalho 

historiográfico de ambos. Contudo, a freqüência das cartas, o tom íntimo empregado entre 
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esses dois correspondentes revela mais, apresenta a história de uma amizade que vai sendo 

construída a partir da ajuda mútua intelectual, mas que a intimidade favorece as confissões 

recíprocas entre Capistrano e João Lúcio sobre a família, a solidão, a velhice, dentre outros 

temas. 

A ausência de uma convivência pessoal estimulava ainda mais a escrita de cartas 

entre os dois. A intimidade epistolar aumentava diariamente, com um procurando agradar o 

outro nos pequenos detalhes, como podemos apreender dessa carta de João Lúcio para 

Capistrano: “sua idéia de me mandar a parte que evidentemente mais poderia interessar-me, 

por me ser mais familiar, denota a delicadeza de quem, fazendo um presente, busca o que 

mais pode agradar ao presenteado” (ABREU, CCA, v. 3, 1977, p. 227). Ou nessa outra 

epístola, na qual João Lúcio afirma: “creio que, quando escrevi aquilo, o fiz com o sentido de 

lhe agradar, e triunfei, visto havê-lo conseguido” (ABREU, CCA, v. 3, 1977, p. 229). 

O tom fraternal usado nas cartas se sobressai nessa amizade intelectual. Em vários 

trechos da correspondência eles deixam evidente o carinho recíproco, como nessa carta de 

Capistrano: “este ano, em vez de Páscoa, tivemos 4º feira de trevas. Desculpe-me isto, o lapso 

involuntário, que tento reparar agora com o abraço cordial através do Atlântico” (ABREU, 

CCA, v. 2, 1977, p. 298). Mesmo sabendo que não poderiam se encontrar para conversarem 

pessoalmente, procuravam recursos para se sentirem mais próximos, como percebemos nessa 

carta de João Lúcio de 3 de março de 1922: “em uma planta do Rio, que trouxe meu filho, vi 

o morro da Glória, e a Rua D. Luísa. Pareceu-me ficarmos mais perto agora. Como não posso 

ir em pessoa, subo a vista as alturas” (ABREU, CCA, v. 3, 1977, p. 241).  

Capistrano afirma que sempre recorre ao “auxílio preciso” (ABREU, CCA, v. 2, 

1977, p. 87.) de João Lúcio, o que nos revela um espírito de colaboração científica entre eles. 

João Lúcio confessa ao amigo Capistrano que sua amizade lhe estimulava o trabalho 

intelectual, como nessa carta de 23 de outubro de 1920: “o que digo, no meu Marquês de 

Pombal está certo; agora poderia explanar o caso. De sorte que estou achando prazer na 

tarefa, que tinha antes por cansada e enfadonha. E devo isto a V., como algumas outras cousas 

boas” (ABREU, CCA, v. 3, 1977, p. 234). 

Os dois historiadores não trocaram somente cartas. Sentiram a necessidade de 

olharem o rosto um do outro e permutaram fotografias.  As primeiras tentativas de troca de 

fotografias começam nos idos de 1917, quando João Lúcio pede a Capistrano uma foto sua. 

Em carta de 6 de junho de 1917, Capistrano afirma que talvez João Pandiá Calógeras possua 

uma fotografia sua ou poderá mandar tirá-la para enviar ao historiador português. (ABREU, 

CCA, v. 2, 1977, p. 52). 
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Capistrano dizia que não guardava nenhuma foto sua. Guilherme Studart afirmou, em 

nota biobibliográfica, que Capistrano nunca havia tirado nenhuma foto. Ao que Capistrano 

retificou em carta ao amigo cearense:  

 
Li e te agradeço a minha biografia, que ainda não vi no Almanaque. Enganaste-te 
dizendo que foi Amaro quem me extinguiu: foi Epitácio. Não é também exato que 
jamais tirasse retrato: apenas não guardo um só. No Brejão, Eduardo Prado 
fotografou-me mais de uma vez; em Santa Cruz das Palmeiras fez o mesmo 
Godofredo Leão Veloso, Assis Brasil aqui em Santa Tereza e Rio Branco em 
Petrópolis, em grupo. Não guardo um só, porque não os acho parecidos (ABREU, 
CCA, v. 1, 1977, p. 173).  

 

Capistrano foi fotografado várias vezes e recebia fotos dos amigos como João Lúcio, 

que enviou para ele duas fotos. Essas imagens foram enviadas junto com uma carta para 

Capistrano de 8 de agosto de 1919, na qual afirma que a fotografia foi “tirada no quintal por 

meu filho. As feições estão contraídas por efeito da luz, por isso pareço aborrecido” (Acervo 

Instituto do Ceará).  

Ao receber as fotografias de João Lúcio e ao saber do seu retorno a Portugal, 

Capistrano escreve uma carta emocionada 

 

Sua carta alvoroçou-me. A partida de Londres é uma aproximação e bem grande. 
Sabê-lo em sua casa da Rua de Alexandre Herculano é como se o Atlântico se 
estreitasse e pudéssemos dialogar de uma costa para outra. Devo a Londres suas 
duas fotografias que muito agradeço. Tenho mirado ambas muitas vezes e, apesar 
do fotógrafo, prefiro a primeira. Por ter sido a primeira? Talvez, mas também acho-
a mais psicológica, mais substancial e permanente (ABREU, CCA, v. 2, 1977, p. 
133). 

 

Outra fotografia de João Lúcio enviada junto com a carta de 17 de outubro de 1923. 

Com afeto, Capistrano acusou seu recebimento: “aqui recebi sua fotografia, que muito 

agradeço e terei sempre diante dos olhos. Se é recente, felicito-o: poreja saúde e vigor. 

Regozijo-me que a maturidade tenha sido um elemento de regeneração e consolidação. A 

natureza tem destes paradoxos” ( ABREU, CCA, v. 2, 1977, p. 284). 

A delicadeza da troca de imagens entre os dois é evidente, mostra a necessidade de 

olhar aquele com quem se fala apenas por cartas. João Lúcio, ao despedir-se em carta de 28 de 

outubro de 1918, revela os limites da amizade epistolar: “como sempre foi grande o meu 

prazer com esta sua prosa escrita, já que segundo todas as possibilidades não será dado tê-la 

de boca comigo” (Acervo do Instituto do Ceará).  

Essa correspondência foi analisada como objeto de pesquisa, entrevendo as relações 

de amizade estabelecidas através da troca epistolar e os intercâmbios estabelecidos entre esses 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

historiadores e uma rede de sociabilidade formada a partir deles, percebendo como essa 

colaboração mútua influenciou o trabalho de ambos.  

O suporte epistolar exige uma análise quantitativa do material, já que se trata de uma 

fonte serial e fragmentada. Neste trabalho foi analisado um conjunto de 350 cartas trocadas 

entre esses dois correspondentes. Sendo 87 cartas da correspondência passiva de Capistrano, 

com 57 cartas inéditas, e 263 da correspondência ativa de Capistrano, com 1 inédita. Nessas 

epístolas, foram encontradas variadas temáticas, desde afazeres próprios do ofício do 

historiador, como pesquisa de documentos em acervos, até relatos do cotidiano, incluindo 

comentários de suas leituras diárias de livros históricos, políticos e romances. 

Quanto a periodicidade dessas epístolas, identificou-se uma disparidade no número 

de cartas escritas por um e por outro. As cartas escritas por João Lúcio ocorrem em uma 

média de 7 cartas por ano, enquanto as cartas de Capistrano chegam a 21 no mesmo período. 

Isso se deve, em certa medida, à própria conservação do material. Provavelmente, o número 

reduzido das cartas de João Lúcio se deve ao “descuido” de Capistrano na conservação das 

cartas recebidas, ou mesmo a doação das cartas do amigo português a outros amigos como o 

próprio Capistrano nos revela nessa carta enviada a Paulo Prado: “incluo páginas da última 

carta de Lúcio de Azevedo” (ABREU, CCA, v. 2, 1977, p. 479); ou nessa enviada a Rodolfo 

Garcia: “a carta junta de J. Lúcio desfaz as dúvidas quanto à de Sardinha.” (ABREU, CCA, v. 

2, 1977, p. 499). Além disso, é preciso levar em consideração as perdas provocadas pelas 

mudanças de endereço dele e da Sociedade Capistrano de Abreu, que em ficou com a guarda 

do material logo após a morte do seu patrono. 

Já as cartas de Capistrano foram conservadas devido a doação das epístolas por João 

Lúcio a Biblioteca Nacional em 7 de março de 1928, logo após a morte do amigo. Em carta ao 

diretor da Biblioteca, João Lúcio reconhece a relevância daqueles documentos: 

 

Por espaço de mais de onze anos, tive a fortuna de entrever ativa correspondência 
com Capistrano de Abreu, e tão interessantes achei suas cartas que as guardei 
todas ou quase todas. Elas encerram curiosas particularidades sobre o viver e 
pensar do escritor e poderão servir utilmente a quem um dia pretender traçar o 
perfil de uma figura de tanto prestígio entre os estudiosos. Pareceu-me por isso que 
agora, por morte dele, o lugar adequado para estas cartas seria a Biblioteca 
Nacional do Rio, para onde as dirijo, com endereço a V. Senhoria, seu ilustre 
Diretor. Aí ficarão sob a guarda e acessíveis aos amigos e admiradores do finado 
que, se a família não fizer objeção, as poderão ver, copiar ou publicar, se assim 
quiserem, porque da minha parte não me oponho a isso. (RODRIGUES, 1977, p. IX) 

 

Tal atitude de João Lúcio pode ser vista como uma tentativa de guardar e 

“monumentalizar” essa correspondência para a posteridade, posto que, doando para a 
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Biblioteca Nacional, uma instituição já firmada e estruturada no início do século XX, as cartas 

poderiam ter um espaço reservado, onde estariam abertas para a consulta pública. 

O Ministro Viana de Castelo considerou a correspondência escrita por Capistrano e 

enviada a João Lúcio “documentos secretos”, devido à afluência de curiosos que iam 

examinar as epístolas, além do fato de ainda estarem vivas algumas figuras políticas nelas 

caricaturadas (NASCIMENTO, 1930, s/p). Na coluna Surpresas da História do jornal O 

Globo, saiu um artigo relatando a proibição  

 

Um dos confidentes de Capistrano de Abreu era o historiador João Lúcio de 
Azevedo, espírito notável de crítico, a quem devemos algumas obras de mérito sobre 
os jesuítas e sua influência nos passos iniciais da nacionalidade. Morto Capistrano 
de Abreu, João Lúcio de Azevedo achou que devia confiar a Biblioteca Nacional a 
copiosa coleção de cartas, que dele recebera em anos consecutivos de incessante 
cordialidade. Assim fez e a seção de manuscritos da Biblioteca recebeu os 
documentos preciosos. Como era natural, a leitura das cartas de Capistrano de 
Abreu despertou curiosidades. As curiosidades formaram, em poucos dias, uma 
pequena romaria. A romaria cresceu, de modo a causar incômodos ao Ministro 
Viana do Castello. Por que incômodos tais? É que, nas suas cartas, o historiador 
crítica, com independência, ironia e justiça, os fatos e os homens da república, e, 
principalmente, os dos últimos períodos do regime. A correspondência de 
Capistrano de Abreu constitui um verdadeiro libello, escrito nas despreocupações 
naturais do gênero, sem nenhuma eiva de paixão, mas com evidentes, enérgicos e 
seguros elementos de prova.Foram poucos os que puderam ter as epístolas do 
historiador entregues a guarda da Biblioteca Nacional, depois que se espalhou a 
fama da imponência do seu valor documental. O Ministro do Interior proibiu 
incontinenti que fossem às normas dadas à consulta. Com o veto, as cartas referidas 
entraram para o rol dos documentos secretos daquela Biblioteca. Os documentos 
secretos, ali, hoje não são numerosos: constam apenas das cartas que João Lúcio 
de Azevedo recebeu do historiador e crítico sincero... Nem mesmo as cartas fascinas 
de D. Pedro I à Marquesa de Santos mereceram nunca tais cuidados...(Jornal O 
Globo, 1928, nº 1013)  

 

O jornal O Globo (Jornal O Globo, 1953, p. 9) volta a falar dessa correspondência 

que permanecia “secreta” e guardada na Biblioteca Nacional. Mesmo na edição das cartas de 

Capistrano feita por José Honório Rodrigues houve restrição a algumas missivas, como relata 

o próprio editor: “umas poucas cartas, cuja divulgação foi considerada inoportuna, deixaram 

de ser publicadas” (RODRIGUES, 1977, P. XII). Dentre as cartas que “deixaram de ser 

publicadas” estão algumas das cartas dirigidas a João Lúcio que estavam na Biblioteca 

Nacional. Além dessas, as 57 escritas por João Lúcio que pertenciam ao acervo da Sociedade 

Capistrano de Abreu, e hoje estão depositadas no Instituto do Ceará, permanecem inéditas até 

hoje. 

Pode-se considerar que estas cartas inéditas e as demais que se encontram no Acervo 

Capistrano de Abreu do Instituto do Ceará podem ser aquelas que o próprio Capistrano 

guardou, pois as 30 cartas de João Lúcio que foram publicadas por José Honório Rodrigues, 
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na segunda edição da correspondência de Capistrano feita de 1977, estavam de posse de 

Eugênio de Castro, membro da Sociedade Capistrano de Abreu, que com sua morte foram 

doadas pelo filho Mauricio de Castro ao editor das cartas.  

O critério da conservação sugere uma razão para se entender a diferença quantitativa 

dessa troca epistolar. Além disso, nas cartas de Capistrano, percebe-se o constante diálogo 

estabelecido com João Lúcio. Possivelmente ele escreveu o mesmo número de cartas de 

Capistrano, mas essas apenas não foram guardadas.  

A escrita da história pode ser percebida não somente a partir do lugar social daquele 

que a elabora, mas também do trabalho coletivo que é estabelecido pela “disciplina”. Posto 

que os procedimentos teóricos, metodológicos e temáticos escolhidos e adotados por um 

autor/historiador são determinados pelo grupo ou instituição a qual este está ligado.  

Pensar a escrita da história desta forma nos possibilita compreender o modo como os 

historiadores realizaram seu ofício e construíam um discurso legítimo sobre o passado. Assim, 

investigamos a prática da escrita da história de Capistrano e João Lúcio a partir dos seus 

relatos de pesquisa e leitura, expressos na correspondência trocada entre eles, na qual 

podemos perceber aquilo que norteava seus escritos, suas concepções de História, além do 

papel que tiveram na constituição do campo historiográfico a que pertenciam. 

Existe um paradoxo entre a construção da imagem de Capistrano como um 

intelectual isolado e a sua atuação nas diversas instituições intelectuais da época. Analisamos 

alguns traços da trajetória de Capistrano a partir de seus relatos epistolares a João Lúcio, 

mostrando o processo de construção do perfil desse historiador a partir das posições ocupadas 

por eles nos diversos espaços sociais. Assim entrevemos, as relações sociais que ele teceu no 

decorrer de sua vida. Capistrano vivenciou um período de construção do campo histórico, 

ocupando lugares decisivos em sua formação intelectual.  

Sobre a formação de Capistrano, propaga-se seu isolamento intelectual, sendo o 

mesmo considerado um misantropo, um homem isolado das sociedades letradas, um 

“beneditino das letras”. Entretanto, aqui destacamos um outro perfil desse historiador, vimos 

sua a atuação no “pequeno mundo dos letrados” e sua participação no IHGB, no Colégio 

Pedro II e na Biblioteca Nacional. Refletindo sobre suas concepções de história e sobre seu 

lugar de fala, seja institucional ou não, procurou-se perceber como Capistrano entendia sua 

prática histórica. 

Capistrano foi capaz de formar uma “cadeia de amizade” a partir de seus 

correspondentes. Essa amizade criou um espaço privado aonde se trocavam elogios e críticas 

ao trabalho um do outro, formando um “laboratório da obra”. Nesse lugar, onde misturava-se 
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encorajamento e concorrência, Capistrano é admirado e reconhecido como historiador pelos 

amigos que o  evocavam-no por “mestre”. 

Esses missivistas eram na maioria estudiosos que se correspondiam com ele para 

versar sobre a pesquisa histórica ou para pedir orientação, revisão de seus trabalhos e até 

mesmo colaboração com alguma referência bibliográfica para um livro em preparação. 

Capistrano pedia em troca alguns “favores”, como a aquisição de livros raros, manuscritos 

depositados no exterior e até empregos para outros amigos. Essa posição exercida por 

Capistrano no mundo intelectual deu-se possivelmente porque ele mantinha em torno de si 

uma grande rede de influência mútua entre intelectuais. 

Capistrano parecia manter certo distanciamento das instituições acadêmicas, usando 

a correspondência para infundir uma determinada autoridade entre seus missivistas. Assim, 

observamos como Capistrano lia os artigos do amigo, os tipos de sugestões ou críticas que ele 

fazia e como essas eram recebidas por João Lúcio. Pode-se investigar esses aspectos a partir 

da correspondência trocada entre eles, já que nesse suporte os missivistas dão margem a 

comentários sobre as obras de cada um. 

Esse trabalho seguiu uma linha interpretativa que analisa, a partir de uma amizade 

epistolar entre Capistrano e João Lúcio, a prática cotidiana do fazer historiográfico, passando 

pelas dificuldades de pesquisa, a busca por documentos, a crítica documental, e entrevendo 

assim os processos de leitura, escrita, publicação, impressão e circulação dos trabalhos de 

ambos. 
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Em busca da temporalidade perdida: contribuição ao estudo da cidade contemporânea 
 

Eda Maria Góes1 
 

Abstract 
Boarding violence, in the range of studies about the contemporary city, we searched to 
demonstrate the importance of the historical studies among interdisciplinary researches 
necessary to confront the complexity that characterises the urban. Using mainly interviews, 
we turned our attention to the social representations of violence its material and symbolic 
expression. We considered the problematic role of the media and the very notion of urban 
violence, as seen by the resolving of the subjacent power relations, with changes, 
materialised, for instance, in the high walls that mark the presence of the new ways to inhabit 
in the city, leading to a process which tends to the fragmentation of the city. In this process, 
which cannot be understood with the temporal dimension, the radical increase of the distance 
between inhabitants of the city is expressed in varied ways. 
Key-word: contemporary city; temporality; urban violence. 

 

 

 

Sem perder de vista o reconhecimento de que as perspectivas interdisciplinares são 

fundamentais para o enfrentamento da complexidade crescente que caracteriza o urbano, 

buscamos nesse trabalho demonstrar que a contribuição da História, particularmente da 

História Social e da História da Cidade, é imprescindível, sobretudo, diante de “um presente 

que se propõe eterno, recusando projetos alternativos” (RIBEIRO, 2005). Pela revalorização 

da temporalidade e da multiplicidade de movimentos que a perspectiva histórica possibilita, é 

o próprio movimento que se recupera e, com ele, também o papel dos sujeitos. 

No âmbito da questão urbana, o tema da violência, de suas representações sociais e da 

sua expressão, material e simbólica, em realidades não metropolitanas do Estado de São Paulo 

será abordado neste texto, utilizando-se como principal fonte de pesquisa entrevistas 

realizadas com moradores das cidades de Marília, Presidente Bernardes, Presidente Prudente e 

São Carlos, em 2008 e 2009. 

 

1. Sobre a eternização do presente e suas consequências 

Recorrendo amplamente à metáfora dos líquidos (Modernidade líquida, Medo líquido, 

Tempos líquidos...), Bauman (2007:9) identifica cinco mudanças importantes experimentadas 

atualmente. Embora todas elas forneçam subsídios para que dimensionemos a insegurança 

contemporânea, como eixo articulador da própria vida nas cidades, vamos destacar uma delas, 

“a impossibilidade de planejamento de longo prazo”, já que, se foi apenas de forma 

                                                 
1  Professora da UNESP, Doutora em História. Apoio FUNDUNESP. 
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fragmentária, através de pistas e indícios (GINZBURG, 1989), que nossos entrevistados 

fizeram referência às dificuldades causadas por tal impossibilidade de visualizar o futuro, a 

supervalorização do presente foi predominante. 

 

2. Violência urbana, mídia e cidade 

Muitos autores identificam relações de determinação entre globalização e urbanização, 

por um lado, e violência, por outro lado, a despeito das dificuldades de comprovação, 

decorrentes da sua complexidade. Pedrazzini (2006), por exemplo, aponta a necessidade de se 

analisar tais relações, como partes de um sistema socioespacial dinâmico, cujos elementos 

estruturantes seriam a economia liberal globalizada e a cidade como modelo liberal 

hegemônico, além de denunciar o reducionismo das análises fragmentadas da violência, que 

tendem a percebê-la como questão policial. 

Entendemos que a violência é por natureza polissêmica e a chamada violência urbana, 

na realidade, envolve uma pluralidade de eventos, circunstâncias e fatores que tem sido, por 

um lado, imaginariamente unificado num único conceito e, por outro lado, representado como 

um sujeito difuso que está em todas as partes. Reconhecemos, desse modo, a inadequação de 

se trabalhar com a noção de violência urbana, em função, sobretudo, da reificação que 

expressa, “pois, em lugar de descrever, age socialmente, produz uma performance e um 

resultado... exige uma intervenção ou produção de uma situação contrária” (MISSE, 2003:19-

20), e tendo em vista a sua necessária superação, direcionamos a análise a insegurança urbana, 

com base na qual se pretende explicitar as relações entre as dimensões objetivas e subjetivas 

que a constituem e as relações de poder subjacentes.  

Tudo indica que há um forte recrudescimento da sensação de insegurança, que não é 

exclusivo do Brasil, embora aqui adquira especificidades. As estatísticas, a despeito do seu 

caráter problemático, mostram que a criminalidade tem crescido, mas há importantes 

variações regionais. Nesse sentido, partimos do pressuposto de que a problematização das 

relações entre violência real e violência representada é necessária, uma vez que, numa 

sociedade caracterizada pela presença de múltiplas formas de violência, a violência 

representada é, ao mesmo tempo, uma resposta a uma violência real e um estímulo à outra 

nova violência (IMBERT, 1992:5). Nesse contexto, o papel da mídia é fundamental, frente à 

sensação de medo difuso, ela formaliza o real, fazendo circular o medo também através da 

repetição e do sensacionalismo. Num movimento aparentemente contraditório, mas dotado de 

forte relação de complementaridade, a mídia age dentro de limites, impostos pela referida 

necessidade de identificação com seus telespectadores, leitores, ouvintes... , mas também 
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introduz novidades, tanto por pressão do próprio real, como em defesa dos interesses de 

anunciantes. Desse movimento e de suas ambigüidades, a própria expansão dos habitats 

fechados e do urbanismo defensivo nas cidades latinoamericanas, são expressões. Ainda que o 

marketing de que se valem os grandes empreendedores imobiliários seja inegavelmente 

eficaz, e que tenha sido fortemente sustentado pela mídia, seria preciso perguntar por que a 

expansão dos loteamentos horizontais fechados não ocorreu nos anos 1970, quando eles 

começaram a aparecer.  

Em outros termos, crises econômicas, hegemonia neoliberal com tantos 

desdobramentos, como a desregulamentação e o encolhimento do mercado de trabalho, 

privatizações, etc. forneceram o contexto adequado que, acrescido da cobertura dada pela 

mídia à violência urbana, foi bem explorado pelos agentes imobiliários, não por acaso, 

particularmente nas cidades latinoamericanas, nas quais os impactos das mudanças ocorridas 

a partir dos anos 1980 foram mais drásticos. Mas, ocasionalmente, tanto a realidade, em sua 

diversidade, como a necessidade de surpreender os telespectadores, com recursos 

sensacionalistas, por exemplo, cada vez mais freqüentes, pressionam no sentido da divulgação 

de notícias em que os protagonistas dos crimes não correspondem aos estereótipos, ou seja, 

não são aqueles que deveriam ser. O caráter difuso da violência se impõe novamente: “Eles 

vão nos matar, porque eles estão em qualquer lugar... Hoje ele é rico, anda num carro melhor 

que o meu, você nunca imaginaria que ele á bandido” (entrevistada em Presidente Prudente). 

Em Presidente Prudente, também utilizamos como fonte de pesquisa dois jornais 

locais, O Imparcial e Oeste Notícias, nos quais identificamos a centralidade crescente, a partir 

dos anos 2000, de matérias que estabeleciam relações diretas entre a presença dos presídios na 

região e o aumento da insegurança, embora nenhum dos sujeitos encarregados da emissão 

desses discursos tenha apresentado dados que comprovassem essas correlações. 

 

3. O presente: entre o passado e o futuro 

Em Presidente Prudente, entrevistamos alguns citadinos que residem há mais de 20 

anos em loteamentos fechados, caracterizando-se, portanto, uma dinâmica iniciada nos anos 

1970, ainda que tenha ficado limitada a implantação de dois pequenos empreendimentos até 

os anos 1990, quando experimentou forte aceleração. Nessa cidade, alguns dos entrevistados 

nos forneceram muitos indícios sobre as dinâmicas internas aos loteamentos, mas também 

sobre as externas, relativas à cidade, possibilitando a apreensão de uma multiplicidade de 

movimentos que caracterizaram os processos de urbanização nesses últimos 20 anos. Esse foi 
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o caso, principalmente, de uma entrevista realizada com um casal de moradores de loteamento 

fechado implantado em 1980, tendo sido a terceira família a se mudar.  

No que se refere às mudanças identificadas a partir dessa entrevista, em primeiro 

lugar, cabe abordar a mudança em relação às representações da insegurança. Como muitos 

casais nos relataram, também nesse caso, o fato da esposa, então com dois filhos pequenos, 

ficar muitas vezes só em casa, com as crianças, foi o fator que impulsionou a busca por uma 

residência que lhe proporcionasse mais segurança. Foi assim que compraram a residência 

nesse loteamento, então recentemente implantado. Porém, de forma notadamente 

contraditória, atribuíram perigo a presença de uma maioria de terrenos desocupados que 

caracterizava o interior do Jardim João Paulo II, nos primeiros anos em que ali residiram. 

Com base em tal caracterização, justificaram a presença de grades nas duas janelas da sala, o 

hábito de deixar as portas trancadas. 

Relacionando diretamente as mudanças ocorridas em Presidente Prudente e região, 

com aquelas ocorridas intramuros, atribuíram à vinda dos presidiários, seus familiares e 

companheiras, o aumento da ocorrência de crimes violentos, dos quais ficam sabendo, 

cotidianamente, através da mídia, e explicaram, com base na “mudança de valores”. Em 

função de tal explicação, expressaram suas preocupações frente ao desconhecimento sobre a 

trajetória pregressa de cada um dos cerca de 20 funcionários do loteamento e, principalmente, 

daqueles contratados temporariamente, nas novas construções. Desse modo, embora 

anteriormente, simultaneamente aos terrenos desocupados, já estivessem presentes as 

edificações em construção, com seus trabalhadores temporários, foi em relação aos primeiros 

que construíram sua representação da insegurança entre as décadas de 1980 e 1990. Nos 

últimos anos, quando os terrenos desocupados se tornaram raros nesse loteamento, tal 

representação foi personalizada pelos trabalhadores, principalmente os “auxiliares de 

pedreiros”, em relação aos quais, observaram que essa é a profissão mais costumeiramente 

declarada por criminosos e desocupados. Quando descreveram as medidas adotadas para 

enfrentar tais problemas, ou seja, quando chegamos às práticas, deparamo-nos com 

procedimentos que não se limitam a tratar com suspeição os trabalhadores eventuais, tais 

como, cadastro (mediante apresentação de certidão negativa de antecedentes criminais) e 

elaboração de carteira com foto. 

Sem perder de vista a rigidez variada, entre loteamentos, no controle do acesso dos 

não residentes, ao mesmo tempo em que constatamos um foco maior nos trabalhadores, foi 

nos loteamentos implantados pelo Grupo Damha, visitados em Presidente Prudente e em São 

Carlos, que nos deparamos com as práticas discriminatórias mais patentes, materializadas 
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logo na chegada, com entradas separadas para residentes e não residentes nas portarias sempre 

monumentais, guarnecidas por guaritas, câmeras e cancelas. No loteamento que visitamos 

havia duas portarias, ambas monumentais, uma destinada apenas aos trabalhadores, com 

regras rígidas de controle e horário diferenciado, e outra destinada aos moradores e suas 

visitas. Foi nesse loteamento, ainda pouco edificado e escassamente ocupado, que ocorreram 

os casos mais radicais de discriminação de trabalhadores, dos quais tivemos conhecimento, 

não por intermédio de moradores, mas sim, a partir de entrevista com um engenheiro 

responsável pela construção de uma residência. Segundo seu depoimento, em visita ao Damha 

I para acompanhar obra sob responsabilidade do seu escritório de engenharia, foi informado 

de que os trabalhadores da construção estavam proibidos de entrar de carro. Frente a tal fato, 

comunicou ao proprietário contratante que não continuaria com o trabalho, explicando suas 

razões. A partir dessa reação, o contratante buscou mobilizar-se junto à associação de 

moradores e a questão chegou até a Associação dos Engenheiros, mas o resultado limitou-se a 

exclusão dos engenheiros e arquitetos da proibição de entrar de carro no Damha I. 

A despeito das estratégias de classificação e ordenamento desses espaços internos e 

dos sujeitos que lá atuam, não se pode identificar em tais mecanismos discriminatórios, 

qualquer esforço para possibilitar um controle sutil, nos moldes panópticos idealizados por 

Benthan, já no século XVIII. Nesses habitats fechados, o princípio da visibilidade constante 

dos corpos, que devia assegurar o controle racional, sem a necessidade de mais investimentos 

em equipamentos, deu lugar à visibilidade dos aparatos de controle, tão importantes, por seu 

caráter ostensivo, quanto à visibilidade dos corpos. Não há sutileza nesses casos, mas sim 

uma exacerbação interna de práticas de controle e regulação presentes na cidade, sem, no 

entanto, preocupação com o respaldo da legislação. Como tal legislação é fruto de pactos e 

relações políticas historicamente produzidas, esses também são negados pelos seus 

moradores. Assim, chegamos a uma das características principais, talvez, a mais central dos 

novos habitats fechados, a contraditória incorporação de um dos traços centrais das cidades 

contemporâneas – a inevitável e problemática presença cotidiana dos trabalhadores pobres – 

porém, controlada por mecanismos pautados na discriminação que ferem os princípios básicos 

da Constituição Brasileira. A presença dos muros e o próprio desejo de separação assumem, 

dessa perspectiva, outro significado, cujas implicações políticas para a cidade e a sociedade 

não podem ser desprezadas. 

Com o intuito de conferir historicidade aos conteúdos dessas entrevistas, nos 

questionamos sobre o papel desempenhado pela poderosa representação dos pobres perigosos, 

largamente constatada por diferentes pesquisadores. Levando-se em conta que, em boa parte, 
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a importância dessa representação reside na sua permanência ao longo da História do Brasil, 

seria possível supor que, ao longo dos anos 1980, em cidades do interior paulista, ela não 

influenciasse nas representações sociais de seus habitantes? Se a ausência de pessoas, 

materializada nos lotes não edificados do Jardim João Paulo II, durante os anos 1980, era 

perigosa, é necessário identificar os fatores que impulsionaram o processo de mudança de tais 

representações sociais. 

Enfatizando o contexto brasileiro e as relações entre mudança política e forma urbana, 

Caldeira (2000) atribui importância ao processo de democratização que, segundo a autora, 

longe de aproximar as diferentes classes sociais, acabou por estimular a busca de novos 

mecanismos de distinção. Dessa perspectiva, a violência urbana seria um pretexto para a 

opção por residir em loteamentos fechados. Para essa antropóloga, a gênese desse processo 

estaria na década de 1980. Embora busquemos articular as especificidades do contexto 

brasileiro com as mudanças mais amplas, não apenas de ordem material, mas também de 

ordem subjetiva, não encontramos indícios, no conjunto de nossas entrevistas, de relações 

diretas entre mudanças políticas e percepção da violência urbana, ou representação social da 

insegurança. Mas encontramos muitos indícios que confirmam o distanciamento cada vez 

mais radical, entre os diferentes moradores da cidade, expressos de maneiras variadas, cuja 

afinidade mais evidente parece ser a ausência de características comuns que sejam percebidas 

pelos moradores de loteamentos fechados que entrevistamos, entre si e em relação aos outros, 

de fora, ou entre os moradores antigos e os outros, recém-chegados. 

No âmbito desse quadro, é mais provável que a presença dos pobres perigosos no 

interior dos muros dos loteamentos, nos anos 1980 e 1990, tenha sido esquecida, mediante a 

emergência das representações atuais de pobres violentos, cotidianamente reiterada e 

inclusive potencializada pela mídia, conforme acrescentaram nossos entrevistados, cuja 

atuação se combina a outros fatores da insegurança já mencionados, que a própria mídia acaba 

por unificar simbolicamente. Mas, sobretudo em um dos grandes loteamentos localizados em 

Presidente Prudente, Residencial Damha, cujo cotidiano pudemos acompanhar mais de perto, 

constatamos que há surpresas, em relação à representação social hegemônica sobre furtos e 

roubos ocorridos nesses espaços fechados e controlados. Exemplar foi o caso dos furtos 

ocorridos em três residências, durante o Carnaval de 2008, quando os moradores estavam 

viajando. Uma dessas moradoras relatou “consternada” que levaram jóias, cartões de crédito e 

outros objetos de valor de sua residência, sem que nenhum dos seguranças percebesse. 

Acrescentou que o responsável seria o genro de um morador, que teria se aproveitado da 

ausência dos moradores, furtado pequenos objetos de valor e saído “sem qualquer problema”, 
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com o intuito de comprar drogas de que seria dependente. Como reação ao ocorrido, a 

moradora declarou-se desiludida com a segurança do Damha e pronta a instalar equipamentos 

de segurança em sua residência. 

Mas os outros moradores, não vitimizados, tenderam a enfatizar a excepcionalidade 

desses casos. Assim, colhemos depoimentos caracterizados pela contraposição entre a 

preocupação com problemas sociais, em relação aos quais muitas entrevistadas expressaram 

forte sensibilidade, e práticas segregadoras e preconceituosas: 

Suponhamos que você tem um padrão um pouquinho melhor e você mora em um 
bairro muito aquém, muito abaixo de você. Eu sou uma pessoa muito mais para a 
emoção do que para a razão. Eu me sinto mal quando eu vou para algum lugar e 
infelizmente existe uma diferença que é muito gritante... (entrevistada em 
Presidente Prudente) 
É o desemprego, a falta de escola. Essas crianças que estão crescendo na rua. E fora 
daqui a gente fica muito exposto porque ali onde a gente morava, eles apertavam a 
campanhia, jogavam as coisas por cima, pulavam muro [...] falta de empenho dos 
governadores e enfim, e quem sabe se falta nossa também, de estar junto nessa 
luta... (casal entrevistado em Marília) 
 

Nessa última opinião, se identifica características também presentes, direta ou 

indiretamente, em várias outras: primeiro, a permanência da relação direta entre pobreza e 

violência, que justifica dois movimentos simultâneos, a sensibilidade em relação a pobreza e a 

retirada defensiva da cidade, justificada pela violência, que, em última instância, implicam na 

defesa da segregação socioespacial dos mesmos sujeitos, os pobres. Mas isso não ocorre 

tranquilamente, assim, chegamos à segunda característica identificada: embora a referência ao 

Estado, através dos governantes, esteja presente, ela é seguida da problematização em relação 

à atuação de cada um, enquanto sujeitos dessa história injusta, cujo caráter incômodo estaria 

registrado, de forma ambígua, no próprio esforço de amenização presente na expressão inicial 

“quem sabe se falta nossa também, de estar junto nessa luta”.  

Combinando permanências, representadas pela associação entre violência e pobreza e 

por outros estereótipos, com mudanças, materializadas, por exemplo, nos altos muros que 

assinalam a presença de novas formas de habitar na cidade, identificamos um processo que 

tende, simultaneamente, a fragmentação da cidade e a sua privatização. Face as suas opções, 

os moradores desses novos espaços fechados são sujeitos com atuação destacada na produção 

da cidade, mas de uma cidade em processo de fragmentação que, ao privatizar seus espaços 

públicos, os condena a destruição, mesmo quando se trata de realidades urbanas não 

metropolitanas. 

Em São Carlos, como nas outras duas cidades pesquisadas, constatamos que, no 

interior dos loteamentos fechados, “eles”, os outros, são os trabalhadores pobres cuja entrada 
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pode ser cada vez mais controlada, porém, como demonstra toda a “história da cidade do 

capital”, jamais evitada. São empregadas domésticas, pedreiros (sobretudo, seus auxiliares) e 

entregadores, principalmente, aos quais se relacionam, direta ou indiretamente (como 

informantes), todos os casos de assalto e roubo lá ocorridos. Dentre as particularidades dessa 

cidade, abordadas com base em entrevistas lá realizadas, está a identificação dos “outros 

perigosos” nos moradores de bairros carentes e periféricos da cidade. Alguns entrevistados 

mencionaram diretamente a “Cidade Araci”: “Eu acho que foi uma coisa atípica que 

aconteceu aqui nessa cidade, que foi a Cidade Aracy, eu acho que esses bairros que foram 

lançados, foram bairros bem popularzão mesmo. Despejava gente do nordeste aqui, só pra 

povoar lá. Eram ônibus e ônibus que chegavam, era assim, um absurdo. Então, em 15 anos a 

cidade mudou, não é mais a mesma”. Nesse caso, o peso das permanências foi evidenciado 

quando, durante entrevista com o Secretário de Habitação de São Carlos, Ricardo Martucci, 

ouvimos uma descrição do mesmo bairro que se caracteriza, principalmente, pela dinâmica: 

“hoje, olha, o bairro está inteirinho asfaltado, está inteirinho com serviços públicos, tem 

drenagem, tem escola, tem centro de requalificação de jovens e adultos, centro de 

alfabetização, tem tudo aqui, agora. Em seis anos nós conseguimos por este bairro [...] todo 

mundo ficou bobo, falou, ‘nossa senhora, a Cidade Aracy está outra, como é que vocês 

conseguiram em seis anos, tal...’” 

Assim, nas cidades pesquisadas identificamos representações sociais comuns e 

particulares dos “outros”, responsabilizados pela insegurança crescente e unanimemente 

reconhecida. Alguns deles estão, supostamente, presentes em todas elas, como presidiários, 

seus familiares e soldados, desde que a política penitenciária do Governo Covas foi 

implementada, nos anos1990. Outros sujeitos foram personificados em certos moradores e 

diretamente relacionados a bairros específicos, sempre carentes e periféricos. Se levamos em 

conta também que, por exemplo, o Damha e a Cidade Araci, em São Carlos, são territórios 

contemporâneos, ou seja, que compartilham de um mesmo tempo, mas que se procura evitar 

que compartilhem um mesmo espaço, comprovamos a indissociabilidade das categorias 

tempo e espaço na compreensão da cidade. 
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Memórias das lutas pela liberdade:  
Ipanema da contracultura ao movimento anti-homofobia. 

 
 

Fabio Pessanha Bila 
 
Resumo: Nosso trabalho pretende mostrar a praia de Ipanema, na cidade do Rio de Janeiro, 
através de sua história como lócus privilegiado de movimentos libertários iniciados nos anos 
60 e existentes ainda hoje. Nos anos 60 o movimento da contracultura foi traduzido em 
atitudes ousadas e contestadoras à ditadura militar e aos padrões morais cultuados pela 
sociedade a época. A emblemática figura de Leila Dinz, pode ser tomada como exemplo, pois 
foi uma mulher transgressora. Reivindicava ser independente e que desprezava o ideário de 
mulher burguesa e os valores cultuados pela sociedade como sendo apropriados ao sexo 
feminino. O lugar que abrigou, também, os hippies que pregavam um estilo de vida flower 
power. O lema cultuado em mais conhecido pelos freqüentadores da praia de Ipanema, nesse 
período, era: “É proibido proibir”.            Nos dias atuais, no trecho da praia de Ipanema, entre 
as ruas Farme de Amoedo e Teixeira de Mello, é freqüente o hasteamento da bandeira do 
arco-iris – símbolo do movimento gay -, e também gestos e atitudes denunciadores da 
condição homossexual. Isso nos possibilita refletir acerca desse comportamento enquanto 
postura política que busca impor valores e condutas afirmativas da cidadania homossexual em 
uma sociedade de maioria heterossexual com visíveis práticas homofóbicas. Por isso, cabe-
nos pensar a praia Ipanema como possuidora de uma áurea simbólica de liberdade, de 
vanguarda e da contracultura ainda hoje. 
 
Palavras-Chave: Ipanema – Homossexualidade - Liberdade 
 
 
Résumé : Notre travail vise à montrer la plage d'Ipanema, à Rio de Janeiro, par le biais de son 
histoire en tant que lieu privilégié de mouvements libertaires commencés dans les années 60, 
et existant encore aujourd'hui. Dans les années 60, le contre-mouvement a été traduit par des 
attitudes audacieuses et contestataires à la dictature militaire et aux normes morales de la 
société de l’époque. Aux jours actuels, entre les rues Farme de Amoedo et Teixeira de Mello, 
c’est fréquent la levée du drapeau de l’arc-en-ciel - symbole du mouvement gay - et aussi des 
gestes et des attitudes dénonciateurs de la condition homosexuelle. Cela nous permet de 
réfléchir sur ce comportement comme une position politique qui tente d'imposer des valeurs et 
des conduites positives sur la citoyenneté homosexuelle dans une société majoritairement 
hétérosexuelle avec des visibles attitudes homophobiques. Par conséquent, nous devons 
penser à la plage d'Ipanema comme un lieu symbole de liberté, d’avant-garde et  de contre-
mouvement encore aujourd'hui. 
 
Monts Clé: Ipanema –  homosexuel – Liberté 
 
 

                                                 
 Mestrando do Programa de Pós-graduação em Sociologia Política da Universidade Estadual do Norte 
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Nosso trabalho pretende mostrar a praia de Ipanema, na cidade do Rio de Janeiro, 

através de sua história como lócus privilegiado de movimentos libertários iniciados nos anos 

60 e existentes ainda hoje.1 

O bairro de Ipanema está localizado, geograficamente, na zona sul da cidade do 

Rio de Janeiro e faz fronteira com os bairros de Copacabana, Leblon e Lagoa e possui 1,67 

Km². O bairro foi fundado em 1894. A origem do nome do seu possui duas versões. A 

primeira sustenta que foram os índios que cunharam o nome Ipanema, que significa “água 

ruim”. A segunda versão é a de que o bairro foi batizado com o referido nome para 

homenagear o seu fundador, o Barão de Ipanema, José Antônio Moreira filho, que nasceu na 

pequena cidade de Ipanema no Estado de  Minas Gerais, proprietário de terras em 

Copacabana e adjacências. Este resolveu expandir seus negócios imobiliários, que já 

englobavam vastas áreas de terra em Copacabana. Decidiu, então, fundar um novo loteamento 

chamado à época  Villa de Ipanema.(RIO DE JANEIRO et FRAIHA, 1998)  

Até, os anos de 1940, Ipanema era um areal quase desabitado e sossegado, por ser 

considerada muito distante do centro do Rio. O bairro ficou a margem do processo de 

modernização, que o centro do Rio de Janeiro, vivenciou no início do século XX.  Após os 

anos de 1960, o bairro, passou por um significativo crescimento demográfico. Isto no mesmo 

período, em que, o auge de Copacabana já parecia estar ameaçado. Ipanema era percebida 

durante os anos 50 e 60 como o bairro onde, ainda, era possível se refugiar da vida urbana. 

Localizada entre o Atlântico e a Lagoa Rodrigo de Freitas esse lugar possibilitava aos seus 

freqüentadores e moradores arejar suas mentes, como recordou Tom Jobim: 

 

Ipanema era muito bonita. O mar uma coisa linda, com água limpa, azul, 
transparente, os peixes passando... As vezes, a gente ia a pé até o Arpoador e ficava 
naquelas pedras vendo os peixes passarem. (...) A lagoa era azul. Com maré de seis 
em seis horas, a água do mar entrava na lagoa. A praia lá era de areia branca, grossa, 
com conchas grande.  (PEIXOTO, 1994) 

 
Essa característica de bairro bucólico contribuiu para a construção de uma aura 

ipanemense, ou seja, um tipo de carioca que privilegia a conversa, a boemia, e que sempre 

teve como quintal as ruas e as praias. O significado de ser ipanemense não se restringe, 

apenas, ao fato de se ter nascido no bairro, mas possuir e compartilhar as características que 

são próprias desse local. Nesse sentido, a categoria de ipanemense pode ser pensada como um 

adjetivo que qualifica pessoas de acordo com os seus comportamentos, especificamente 

ligados à boemia, ao despojamento, à vanguarda, à contracultura e à liberdade. Com isso, não 

                                                 
1 Este artigo é resultado de uma primeira análise dos dados coligidos para minha dissertação de mestrado. 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

há necessariamente uma vinculação entre morar no bairro e compartilhar desse ideal 

ipanemense. O espírito ipanemense, se assim podemos chamar, foi intensificado por artistas, 

poetas e intelectuais que freqüentavam o Arpoador. Em 1950 foi realizado o primeiro 

campeonato de surfe brasileiro, neste local. Um ano depois, nesse mesmo espaço, se 

inaugurou o uso do biquíni.  

Nos anos de 1950 e 1960, Ipanema estava pronta para se tornar o sonho de 

consumo residencial da classe média alta carioca. O antigo casario do bairro cedeu lugar aos 

prédios residenciais. Novos estabelecimentos comerciais se instalaram no bairro. Surgiram o 

Cine Pax (1953) e o Teatro de Bolso, mais tarde Cine Theatro Poeira, criado por Silveira 

Sampaio. Em fins dos anos 50 se tornou famoso o bar Mau Cheiro, (possuía esse nome 

porque os pescadores limpavam o peixe na sua porta e era freqüentado inicialmente por 

motoristas de ônibus), localizado na esquina de Rainha Elizabeth com Vieira Souto e 

freqüentado pelo pessoal do Cinema Novo e da Bossa Nova na década seguinte, 

transformando-se em reduto da boemia e da intelectualidade carioca. Os bares tinham uma 

importância singular para os artistas de Ipanema como demonstra a matéria publicada na 

seção Ipanema Cultural do Caderno Zona Sul, Quando os bares eram os melhores fóruns de 

debate. Era nos bares que se reuniam aqueles que virariam mitos das gerações seguintes, e 

que fizeram nascer uma nova Ipanema a partir dos movimentos nascidos em mesas de bar. 

Crias dessa geração foram a Bossa Nova e o Cinema Novo.2  A matéria destacou, ainda, que:  

 

O Cinema Novo teve em Ipanema mais sua origem do que seu destino. A idéia na 
cabeça de expoentes como Glauber Rocha, Mario Carneiro, Saraceni e Ruy Guerra, 
desenvolveu-se nos redutos da turma – o Zeppelin e o Mau Cheiro – mas a câmera 
na mão voltou-se para o sertão, o Nordeste e outros cenários longe da brisa do Posto 
9. (CASTRO, 1999:38) 

 

Nos anos de 1960, o bairro ficou conhecido mundialmente como vanguardista e 

por seu jeito próprio de ser. Nessa época, Tom Jobim e Vinicius de Moraes contribuíram para 

mitificar a cultura do bairro de Ipanema como vocacionada para a liberdade e para a 

contracultura. A ligação entre Bossa Nova e Ipanema parecia estar relacionada ao bar do 

Veloso. Neste bar foi criada, Garota de Ipanema, a mais importante música, desse estilo 

musical. Essa canção está entre as mais tocadas do mundo. Segundo, Tom Jobim e Vinicius 

de Morais a inspiração para compor a letra da música veio de Helô Pinheiro e do bar Veloso.  

 O Arpoador era o lugar da juventude e da vanguarda e com pessoas irreverentes e 

independentes como Leila Diniz. Ruy Castro, considera que as mulheres que freqüentavam o 

                                                 
2 Caderno Zona Sul - “Ipanema, 110 anos na vanguarda” (O Globo, 22/04/2004) p. 35 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

Arpoador transgrediam os papéis sociais de gênero. A mulher de Ipanema, segundo Castro, 

era aquela que desprezava o ideário de mulher burguesa e os valores cultuados pela sociedade 

como apropriados ao sexo feminino. Para o autor: as mulheres de Ipanema tinham desprezo 

por conceitos como virgindade, casamento burguês, fritar bolinhos, monogamia e maridinho-

provedor-do-lar. Elas estudavam, trabalhavam, moravam sozinhas, namoravam quem 

quisessem e não davam satisfações. Nada que fizessem era chocante em Ipanema. (CASTRO, 

1999). Dentro da idéia de mulher transgressora, Castro, fez uma associação do bairro com a 

liberdade, a modernidade e o avanço. 

Ipanema, nos fins dos anos de 1960, era palco do Tropicalismo, do Cinema Novo, 

do Jornal de Ipanema, do Pasquim, da Petite Galerie, do Teatro de Ipanema, das primeiras 

pranchas de surf, das grifes famosas, da H. Stern Joalheiros, da Mariazinha, da Bibba, da 

Smuggler e da Feira Hippie que consolidavam a aura do bairro como sendo da liberdade, da 

contracultura e da moda.  Durante o período da ditadura militar em seu momento mais 

truculento, ou seja, após a edição do AI-5, em 1967, Ipanema não arrefeceu e reagiu como, 

descreveu Ruy Castro: contra as balas, a poesia; contra a tortura, a literatura; contra a 

repressão, a boemia; contra a farda, o estilo flower power; e, contra as trevas, o pôr-do-sol. 

Assim, Ipanema é pensada como o lugar que representa a arte brasileira nos anos de 1960 é 

“(...) o local que viu nascer a geração bossa nova e o cinema novo” (Caderno Zona Sul, 

p.34), “(...) endereço que resume a produção cultural brasileira nos anos 60” (Caderno Zona 

Sul, p.34) ou “(...) gueto de intelectuais, artistas, gente de literatura, cinema, música” (Veja 

Rio, p.12). A arte desenvolvida em Ipanema pode ser interpretada como um estilo popular-

erudito. 

Nos anos 70 o movimento da contracultura foi traduzido em atitudes ousadas e 

contestadoras à ditadura militar e aos padrões morais cultuados pela sociedade da época. A 

emblemática figura de Leila Diniz, pode ser tomada como exemplo, pois foi uma mulher 

transgressora. Reivindicava ser independente e desprezava o ideário de mulher burguesa, e os 

valores cultuados pela sociedade como sendo apropriados ao sexo feminino. Ipanema também 

abrigou os hippies que pregavam um estilo de vida conhecido como flower power. O lema 

mais cultuado pelos freqüentadores da praia de Ipanema, nesse período, era: “É proibido 

proibir”.  

Os integrantes da contracultura se reuniam no chamado, ‘postinho’ ou Píer,  entre 

as ruas Teixeira de Melo e Farme de Amoedo. Em 1971, este mesmo trecho ficou conhecido 

como Dunas do Barato ou Dunas da Gal. Nesse local foi construído uma grande armação de 

ferro que avançava cerca de 200 metros mar a dentro, com o objetivo de instalar o emissário 
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submarino. Essa estrutura metálica ficou conhecida como píer onde conviviam surfistas, 

intelectuais e artistas, o tropicalismo e a modernidade, a contracultura e a vanguarda como 

descreve Ruy Catro:  

 
O Píer tornou-se a praia hippie de Ipanema, um grande underground a céu aberto, o 
epicentro do desbunde – e, como tal, freqüentado por gente de todo tipo, muitos sem 
nenhuma intimidade com a areia. Rose di Primo acabara de lançar ali a tanga, mas a 
moda no Píer eram as saias longas com o umbigo de fora e as batas indianas. Havia 
também quem circulasse vestido de calça saint-tropez, macacões e até ponchos. Sob 
um sol de quarenta graus, raros caíam n’água. Não se raspavam as axilas – muitas 
moças orgulhavam-se de seus triunfais chumaços. As pessoas se saudavam com 
beijos na boca (as mais radicais cumprimentavam os amigos empalmando-lhes 
firmemente os baixos meridianos). Não era uma praia, era uma atitude. (CASTRO, 
1999)   

 
 Como Castro já observou, “(...) tudo fazia parte da cultura (sorry – contracultura) 

do Píer” (CASTRO, 1999), que tive repercussão até o ano de 1974 quando foi desmontada a 

estrutura metálica. Devido à repercussão nacional do Píer de Ipanema, como local da 

contracultura e da liberdade, um grande número de pessoas, das mais variadas partes do país, 

foi atraída para o local, com objetivo compartilhar dos valores cultivados no Píer. 

Ruy Castro afirma que durante os anos 1960 até 1980 a moda no Brasil foi ditada 

por Ipanema, embora antes desse período Ipanema, ainda, buscasse estilo próprio por meio de 

butiques em Copacabana (então bairro no auge da vanguarda carioca) ou no Centro do 

referido Município. Era extremamente difícil possuir moda própria se no bairro não havia 

uma loja sequer voltada à moda, ou qualquer atividade neste segmento. Uma das butiques que 

mais teve repercussão por divulgar mensagens através da moda foi a Bibba, de José Luiz 

Itajahy, fundada em 1966. A loja vestiu personalidades como Dina Sfat e Leila Diniz. Foi 

também é palco de diversas festas irreverentes e manifestações em suas vitrines, com 

conteúdo ideológico-político. Ao lado das lojas, também foi destaque a participação de 

estilistas como Zuzu Angel com suas criações, também de conteúdo ideológico-político. 

 A chamada feira hippie ou Feira de Arte (FEIRART) da praça General Osório, 

começou em outubro de 1969, idealizada por Hugo Bidet, no Bar Jangadeiro. Nela expôs seus 

quadros ao ar livre, vendendo sua arte na praça. Após uma semana, com amigos e um aval da 

prefeitura, lançou o chamado Arte na Praça, identificando a si próprio e seus amigos como 

pintores, não como hippies. No entanto, estes últimos, gostaram da idéia e também, em pouco 

tempo, resolveram apresentar seus trabalhos artesanais. Durante os anos 70 o nome Feira 

Hippie se institucionalizou e, naquela década, o espaço ficou conhecido como a flower power 

brasileiro. Entretanto, alguns anos depois a feira se transformou em um mafuá, com pessoas 

que vendiam todo tipo de produtos, inclusive industrializados, como sendo artesanais. No 
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entanto, ela revelou alguns talentos importantes como o artista plástico Armando Romanelli, o 

designer de bolsas Victor Hugo e os criadores de moda Mauro Taubman, Gaspar Saldanha e 

Marco Rica,  tendo, ainda, sido visitada por Calvin Klein.  

Observamos que o ideário construído sobre Ipanema não se restringiu ao bairro, ou 

a cidade do Rio de Janeiro. Essa idéia de tipo ipanemense se vincula a dimensões simbólicas 

mais amplas do que seja ser carioca ou ser brasileiro, havendo, uma ligação desses sujeitos 

aos conceitos de moda, boemia, contracultura e liberdade: 

 

A Praia de Ipanema, entre as pedras do Arpoador e o Jardim de Alá, sempre teve 
vocação para musa do Rio de Janeiro ... Agora, no alvorecer do século XXI, 
Ipanema ainda é a grande musa do litoral brasileiro. Com seus 110 anos de 
existência, parece guardar em seu âmago o segredo da eterna beleza e juventude. A 
sucursal do paraíso começa no Arpoador, trecho favorito dos surfistas com suas 
ondas perfeitas... O Palácio de Cristal reúne gays, lésbicas e simpatizantes. O nome 
é referência ao edifício espelhado que fica entre a Farme e a Teixeira de Melo, onde 
mora Caetano Veloso. No pedaço, pessoas do mesmo sexo andam de mãos dadas, 
beijam-se na boca, trocam carícias e juras. Sem medo de serem felizes. Na Vinícius 
de Moraes a praia se transforma em imensa quadra de esportes. É o reino dos 
craques de futebol. (...) O Posto Nove é o pouso dos intelectuais libertários, rebeldes 
sem causa, malucosbeleza, descolados em geral e maconheiros. Gente que ainda 
acredita nos princípios hippies dos anos 60; paz, amor e sexo livre. A Garcia 
D´Ávila é o paraíso dos adolescentes e reúne turmas de colégios e cursinhos de 
inglês. Uma juventude linda que está descobrindo a paquera, o namoro, a beleza da 
vida. No Country Club se reúnem os belos e belas do hight …A praia também é 
freqüentada por ídolos das artes marciais. A junção dessas tribos e turmas forma a 
praia de Ipanema e faz com que o bairro comece e termine onde as ondas acariciam 
a areia. Tribos e turmas que trazem em seu DNA a influência da Ipanema do 
passado, que já teve Arduíno Colassanti como seu primeiro surfista; Leila Diniz, 
Duda Cavalcanti, Marcia Rodrigues e Bianca Byington como musas; o Píer, a 
Montenegro, o Sol Ipanema e o Castelinho como pontos de referência. Em comum 
entre todos a paixão pelo mar e a certeza de que é um mergulho nas águas salgadas 
da Praia de Ipanema que concede ao cidadão do Rio a nobre qualidade de ser 
carioca. 3  

 

Dessa forma, identificamos que Ipanema possui uma história que lhe é própria e 

que teve repercussão em todo país e no mundo, como demonstramos anteriormente. 

Consideramos que a história, específica, desse lugar possibilitou, na atualidade, o trecho da 

praia que, durante os anos de 1971 a 1974,  abrigou o Píer  (ou as Dunas da Gal, ou ainda, 

Dunas do Barato) abrigue hoje um espaço que é freqüentando por homossexuais. Segundo o 

historiador americano James Green os homossexuais, desde a época do Píer, já eram 

freqüentadores desse local juntamente com as outras tribos. Tal coisa só foi possível pelo 

lema cultuado naquele período – “é proibido proibir” - compartilhado por todos os 

                                                 
3 Caderno H - “O garotão de Ipanema – Ipanema 110 anos, edição especial” (Jornal do Brasil, 25/04/2004). P. 

4.  
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freqüentadores desse ponto da praia, criando desde então um ambiente livre e sem 

preconceitos. Hoje a Rua Farme de Amoedo e o trecho da praia em frente a esta e a Teixeira 

de Mello são conhecidos como espaços voltados para o público LGBT que aí expressa 

livremente sua orientação sexual. Dessa forma, a Rua Farme de Amoedo, não é apenas um 

logradouro do Bairro de Ipanema, no Rio de Janeiro, mas também um local da expressão 

LGBT na cidade e no país. 

No trecho da praia de Ipanema entre as ruas Farme de Amoedo e Teixeira de 

Mello, são freqüentes o hasteamento da bandeira do arco-íris – símbolo do movimento gay -, 

e também os gestos e atitudes denunciadores da condição homossexual. Isso nos possibilita 

refletir acerca desse comportamento enquanto postura política que busca impor valores e 

condutas afirmativas da cidadania homossexual em uma sociedade de maioria heterossexual 

com visíveis práticas homofóbicas. Entretanto, indagamos se os freqüentadores vêem esse 

espaço como lócus da liberdade e com potencial político de afirmação gay. Realizamos 

entrevistas com os frequentadores desse espaço da praia de Ipanema com o intuito de 

responder essa questão.  

Coligimos algumas falas, dos entrevistados, que demonstram a percepção dos 

homossexuais que utilizam esse espaço. Os respectivos depoimentos de Fernanda, Verônica, 

Márcia, Peixoto, Márcio, Alan, Leandro, Jorge e Peter4 ilustram a situação: 

 
Para mim esse espaço representa liberdade.5 
 
   Um espaço de liberdade na nossa cidade. Onde eu moro, é mais próximo da Barra, 
o acesso é mais fácil. Para eu vir à Ipanema demora muito mais do que ir pra Barra, 
mas é  aqui  que me satisfaz.6 
 
É o meu lugar. Porque eu me sinto a vontade de agir como eu quero. Poder segurar 
na mão da minha companheira beijar sem que ninguém fique me olhando torto ou 
esquisito. Acho que as pessoas ficam mais acostumadas a lidar com os 
homossexuais por verem as pessoas aqui na praia de mãos dadas e em bares, isso faz 
com a aceitação da diferença pela sociedade seja mais fácil.7   
 
Um espaço nosso, onde não há preconceitos em que você pode expressar livremente 
sua sexualidade.8  
 
Em público os homossexuais não se sentem livres para expor sua sexualidade. Aqui 
você tem essa liberdade, embora seja restrita a essa faixa de areia. Porém, isso seja 
uma forma de preconceito por nos restringimos a essa faixa de areia.9 
 

                                                 
4 Os nomes utilizados são fictícios. 
5 Entrevista realizada no dia 20 de abril de 2008. 
6 Entrevista realizada no dia 21 de abril de 2008.  
7 Entrevista realizada no dia 07 de maio de 2008.  
8 Entrevista concedida no dia 20 de maio de 2008. 
9 Entrevista realizada no dia 04 de agosto de 2008. 
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Esse espaço é um espaço de liberdade de expressão, de contestação às normas 
sociais.10  
 
Eu acho incrível! Você está em Ipanema próximo ao calçadão onde passa família e 
crianças e aqui têm casais homossexuais se beijando e vivendo de forma natural, que 
é natural é deve ser tida como tal.11 
 
A impressão é de que a diversidade aqui é aceita e de que as pessoas cada vez mais 
estão começando a respeitar e vendo que não é uma pouca vergonha ou qualquer 
coisa do tipo como a sociedade pensa, porque não é uma opção ninguém optou por 
isso, mas que agente é assim e vai viver assim. Eu acho incrível poder usar esse 
espaço e poder expressar livremente minha orientação sexual.12 
 
Este trecho foi para mim, um espaço de vivências, de liberdade e construção de 
identidade. E acredito que para toda uma geração.13  

 

Essas falas demonstram que o espaço da praia de Ipanema entre a Rua Farme de 

Amoedo e a Rua Teixeira de Mello é considerado, pelos seus freqüentadores, um lugar de 

liberdade e de afirmação pública da homossexualidade. Um importante aspecto desse espaço é 

a visibilidade pública conferida à homossexualidade, ou seja, às demandas dos gays e lésbicas 

que passam a fazer parte efetiva do espaço público (MACRAE, 2005). Dessa forma, o fato 

desses freqüentadores estarem presentes no referido trecho da praia de Ipanema pode ser 

interpretado como um ato político. Verificamos nas falas dos freqüentadores que a Praia Gay 

é pensada em um sentido social e político, pelo simples fato de estar na praia, possibilitando 

que, gradativamente, os mitos construídos socialmente acerca da homossexualidade que a 

considerava como maldição, pecado, anormalidade e doença sejam desconstruídos. O referido 

local ainda vislumbra que os gays e lésbicas demonstrem publicamente sua vivência, fazendo-

se pensar a homossexualidade fora dos parâmetros heterossexistas e também se reafirmando 

os pressupostos básicos da homossexualidade como condição possível (SIMOES e FRANÇA, 

2005; FARIAS, 2003). 

Buscamos demonstrar que a aura simbólica, de liberdade, vanguarda e 

contracultura, da qual Ipanema foi portadora é resignificada no presente nos seus diversos 

pontos da praia. E consideramos que o trecho freqüentado pelos homossexuais é o que mais 

aproxima, atualmente, Ipanema dessa aura do passado por ser a homossexualidade, ainda, 

percebida como desvio, doença e anormalidade. Entretanto, devemos, agora,  nos perguntar 

quem são esses homossexuais?  

 

 
                                                 
10 Entrevista concedida em 06 de junho de 2008. 
11 Entrevista realizada em 05 de setembro de 2008. 
12 Entrevista concedida no dia 20 de maio 2008.  
13 Entrevista concedida no dia 05 de agosto de 2008.  
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História e memória na formação de identidades no Castainho: busca de significados aos 
quilombolas em Garanhuns-PE 

 

Maria Giseuda de Barros Machado*

 
Resumo 
Este trabalho teve como objetivo compreender a formação de identidades na Comunidade 
Castainho, nos seus múltiplos significados, considerando sua inserção na história de 
quilombos, com estudos na expansão palmarina, no Agreste de Pernambuco, na região de 
Garanhuns. Na metodologia foram utilizados relatos de memória de seus membros em que 
revelam tênues fronteiras com a história. A análise permitiu revelar implicações nas suas 
identidades culturais, que por sua vez também são impactuadas, com diferentes 
(re)interpretações atribuídas ao ser negro na contemporaneidade. Nesse espaço, os 
quilombolas continuam a reivindicar o seu papel inclusivo, socialmente, na perspectiva de 
serem percebidos na valorização de sua humanização nas relações étnicas que se processam 
através de lutas coletivas, além do caráter individual. 

Palavras-chave : Identidade; memória; quilombola  

Histoire et mémoire dans la formation des identités dans Castainho: recherche de sens 
dans le quilombo Garanhuns-PE  

Résumé 

Cette étude visait à comprendre la formation des identités dans la Communauté Castainho 
dans ses multiples significations, alors que son insertion dans l'histoire des quilombos avec 
études à l'expansion Palmarini, Agreste de Pernambouc, dans la région de Garanhuns. Des 
rapports ont été utilisés dans la méthodologie de ses membres, en mémoire de subtiles qui 
montrent des frontières avec l'histoire. L'analyse a permis de révéler de ses implications pour 
l'identité culturelle qui, en retour, sont également à différents impactuadas (ré) interprétations 
attribuées à être de couleur noire contemporaine. Dans cet espace, le quilombo de continuer à 
revendiquer son rôle inclusive, socialement, dans la perspective d'être perçu par la 
valorisation de son humanisation dans les relations ethniques, qui sont effectuées par le biais 
de luttes collectives, en plus de caractère individuel. 

Mots-clés: Identités; mèmoire; quilombo. 

 

Introdução 

No bojo da pesquisa, este artigo envolve a Comunidade Negra Castainho no 

Município de Garanhuns (PE), de forma que pretendo discutir novas dimensões que vêm na 

construção de novos significados nessa trajetória voltada à temática do negro no Brasil, com 

especificidade na Região de Garanhuns no trato de quilombolas entre histórias e memórias.  

                                                 

*  Profª de História da Universidade Pernambuco –UPE. Mestra em Educação. 
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O texto traz como proposta central anunciar novos significados tecidos no 

pertencimento étnico de membros do Castainho, na perspectiva de compreender sua 

(res)significação e identidades culturais evocadas por seus membros que se (re)afirmam no 

espaço cultural de negros, de maneira que a História oral se constitua como fonte, como uma 

das modalidades dos Estudos Qualitativos, através de entrevistas gravadas, contatos diretos 

com representantes da Comunidade, considerando que os sujeitos sociais são “ seres de 

memória, de cultura e de história” (TEIXEIRA & PRAXEDES In: VISCARDI&DELGADO, 

2006, p. 156 ). Na História oral também há encontro com a subjetividade, no diálogo, com 

tudo aquilo que é denso e ao mesmo tempo profundamente humano.  

 A opção por Castainho se fez na busca de uma Comunidade bastante antiga no 

Agreste Sul de Pernambuco, já registrada em obras de historiadores como Dias (1954), Freitas 

(1986) e Monteiro (1985), como antropóloga. Contudo, o enfoque étnico, identitário, neste 

trabalho vem se diferenciar um pouco dos autores citados, de modo que se considerou neste 

contexto o fato de ser na Região a única Comunidade que detém o título de domínio das terras 

como Remanescentes de Quilombos do ano 2000, concedido pelo Ministério da Cultura, 

emitido na época através da Fundação Cultural Palmares. 

Por sua vez, quilombo, kilombo, foi ritual da sociedade de guerreiros africanos, 

identificados como “jagas”, falantes do “kibundu” do Norte de Angola (GOMES In: 

PINSKY, 2003). Na contemporaneidade brasileira com a Constituição Federal de 1988 o 

termo quilombo, remanescentes de quilombo, constituem termos jurídicos, de maneira que 

também ficaram vistos como quilombolas os seus habitantes no país, alcançando a 

ressemantização do termo quilombola e sua presença na contemporaneidade. 

A atuação de Castainho, como grupo de quilombolas, foi presente com lutas mais 

incisivas, frente à especulação imobiliária na medida em que Garanhuns se aproximava mais 

urbanisticamente da Comunidade.O título foi concedido, no entanto com a ausência de 

providências que trouxessem a retirada de ocupantes particulares da área, e o pagamento de 

indenizações. Neste sentido, é constatado também pela Comissão Pró- Índio de São Paulo –

CPISP (2008), que há procedimentos novos de titulação em processo no INCRA.1 

A identidade ao ser reconhecida como histórica (MUNANGA, 2003), no caso dos 

africanos e seus descendentes tem sido posto nessa área de estudos que os descobrimentos 

com a colonização da África foram geradores de profundos impactos trazidos para a vida 

                                                 

1  Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária , vinculado ao Ministério do Desenvolvimento Agrário 
–MDA, contemporaneamete. 
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humana desses povos. Nesta visão, a identidade do negro nos diferentes espaços sociais tem 

manifestado sua cultura nas mediações simbólicas, com uso que faz da linguagem, de modo a 

viver diferentes formações sociais, nem sempre com relações que trazem à vida os direitos de 

maneira igualitária. 

A memória, por sua vez tem sido uma espécie de chave na contemporaneidade, 

(DIEHL, 2002,) assim como a identidade, em que neste entendimento decorreu a nossa 

escolha. Assim também a memória possui contextualidade, o que a torna possível de ser 

atualizada historicamente (Op. cit. 116 ).  

No entanto, é presente a necessidade de todos serem reconhecidos ao se falar de 

identidade. Jacques D’Adesky (2001) nos afirma que a identidade vai tratar do outro e ainda 

dos desejos que outros manifestam. Assim, junto à compreensão histórica, a identidade como 

categoria científica é pessoal social e política. 

Por sua vez, a identidade constrói-se no seio da cultura, indo em busca de valores que 

se diferenciam. Teodoro (In: LOPES, 1995) e Nascimento (2001) ao criticarem um dos 

indicadores postos racialmente, que é a cor da pele, interpretam que o negro não pode ser 

percebido pela epiderme e sim por uma grande reformulação de valores, uma vez que muitos 

já existentes não respondem aos seres humanos de foram positiva,. Assim, a identidade 

coletiva também não vai ancorar-se na cor da pele e, sim, com base nos laços familiares, na 

história de origem comum com os povos africanos.  

 

1.A comunidade em movimento  

A vida comunitária dos negros na Região, historicamente, remete à expansão 

palmarina, desde o século XVII, quando Moura (1998) já registrava a formação de outras 

diásporas. Na área que então correspondera ao atual espaço urbano de Garanhuns, os grupos 

de negros foram considerados impeditivos à presença de portugueses, de modo a incidir maior 

resistência à construção de casas por esses europeus, na iniciativa de uma povoação que 

marcasse inicialmente a sede de uma fazenda em Garanhuns. Por outro lado, Domingos Jorge 

Velho com o seu grupo veio a instalar-se durante quase onze meses na área do Sítio Paulista2, 

até combater e afastar os grupos de insurretos, conforme é atribuído por Cavalcanti (1998). 

Não obstante, a perseguição aos negros com suas presenças em Garanhuns e seu entorno foi 

incessante. 

                                                 

2  A denominação atribuída ao sítio vincula-se à presença do paulista bandeirante na área no século XVII ,por 
volta de 1694.  
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Neste quadro, em séculos posteriores outras Comunidades se formaram ou se 

reagruparam, visto que habitantes vão deslocar-se para novas áreas, decorrentes de tomadas 

de terras por brancos, busca de trabalho, motivos amorosos e a perspectiva de fortalecimento 

de novos convívios. Nos finais do século XIX, com a Abolição, segundo registros orais de 

mais velhos, ouvidos por mim em conversa com um dos membros da família Miranda da 

Comunidade houve deslocamento de ex-escravos, vindos de áreas mais ao Sul de 

Pernambuco, Norte de Alagoas, das proximidades de Correntes (PE), que se integram às 

Comunidades do Agreste de Pernambuco, cujos descendentes na atualidade fazem parte desse 

conjunto de 120 Comunidades levantadas em todo o Estado.  

Enquanto percebido numa visão social, o conceito de comunidade, em Bauman(2003), 

este dirá que a “comunidade produz uma sensação boa por causa que a palavra carrega. É um 

lugar cálido, um lugar confortável, e aconchegante.” Simultaneamente, o mesmo reitera sobre 

este espaço e fala que na Comunidade se alguém tropeça terá um outro a segurar-lhe e outros 

não ridicularizarão. Nesta premissa, imagina-se que os membros de uma comunidade estão 

sempre a auxiliar-se uns aos outros.  

No Castainho, já tínhamos vivenciado vários encontros em grupos, ou individualmente 

e nesse percurso planejamos, de uma maneira mais específica, com ampliação da análise 

através dos relatos de memória com a oralidade numa relação intrínseca com a história, na 

perspectiva de compreender por alguns de seus membros como as identidades culturais 

também tem vivenciado implicações, novos impactos com diferenças de interpretações que os 

mesmos atribuem ao ser negro contemporaneamente. 

Assim, no percurso de Castainho percebemos nas relações étnico-raciais, vivenciadas 

na construção de identidades na cultura, sem perdermos de vista que mudanças nas qualidades 

objetivas tem sua atuação no espaço, assim como no tempo se tecem nas lutas sociais, 

incluindo neste caso o reflexo de ações de movimentos como o Movimento Negro3 que 

inicialmente nos anos 80 do século passado trouxe maior dinamismo às lutas e reivindicações 

à existência comunitária, assim como recentemente a relação com a Conferência Nacional 

Quilombola –CONAQ.  

 O conhecimento foi sendo produzido com os sujeitos participantes da pesquisa, nesse 

ambiente relacional que se mantém em luta. Contudo, dialeticamente, buscamos numa 

abordagem qualitativa acompanhar os seus atores crianças, adolescentes e velhos na emersão 

                                                 

3  O Movimento Negro no Brasil nos anos 70 tomou maior força com grandes reivindicações nas décadas 
seguintes. 
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de memórias, de oralidades que se processam na escuta e registro com a possibilidade de 

percebermos as aspirações, os desejos, numa atitude de escuta em que manifestam ser 

valorizados, lembrados, respeitados como cidadãos num processo de humanização. De tal 

forma que os preconceitos, as discriminações, os racismos 4 sejam combatidos com políticas 

públicas que possam atingir as diferentes dimensões da vida no Castainho. 

Procuramos articular de maneira mais panorâmica as vivências de diferentes 

instituições existentes como escola, igreja, espaço de recreação, em que pudéssemos obter 

diferentes significados atribuídos a esses “lugares” sem desvincular-se de sua relação étnico 

racial, uma vez que ao se atribuir importância nesse diálogo pudessem produzir novos 

sentidos nas relações étnico-raciais, entre os seus membros e demais grupos sociais.  

Com a existência de duas escolas os mais velhos falam que se omitem de maneira 

exagerada as tradições africanas e afro-brasileiras nesse espaço, no privilégio de tradições 

européias, em detrimento e negação das tradições anteriores, embora já tenham sinalizado 

outras manifestações culturais com os Festivais de Inverno em Garanhuns, por outro lado a 

Comunidade tem preservado a Festa da Mãe Preta no mês de maio, há mais de dez anos.  

Constatamos assim os equívocos processados nestas trajetórias ao deixarem de 

contribuir para a auto-estima de crianças negras, desde o processo de alfabetização em que 

Pulsell-Guetes (In:CAVALLEIRO, 2002, p. 17), traz na afirmação da teoria vigotskyana que 

o desenvolvimento cognitivo se relaciona com a vida, com o ambiente social, cultural, 

histórico, assim como o de natureza interpessoal ao qual fomos buscar no entendimento que 

outras proposições e programas de políticas urgem sua efetivação no espaço escolar.  

A história dos prédios escolares já existentes na área do Castainho e Estivas ( antes 

Castainho)5 é muito importante para o entendimento de implicações trazidas à identidade de 

afro-brasileiros. O primeiro prédio construído no ano de 1973 foi edificado numa fazenda 

próxima sem que houvesse qualquer consulta àquela comunidade. Houve reação dos 

habitantes do Castainho por aproximadamente doze anos. Com a ausência de solução resolveu 

a comunidade com a organização dos pais fazer com que a escola pudesse ser situada na 

pequena Capela- segundo prédio –existente naquele espaço que se constitui um simples salão, 

sem espaço confortável, com dificuldades de saneamento por completo. 
                                                 

4  São diferentes os conceitos tratados. Para Henrique Cunha Jr.,Preconceito se constitui em pressuposto sobre 
o outro , como prática individual ou coletiva que apesar de não ser desejável, necessariamente não é 
excludente.Discriminação é exclusão com base no preconceito, contudo não é um ato sistemático e 
organizado. Racismo é ato sistemático, também é organizado , chega a permear diferentes instituições sociais 
e tem como critério a exclusão sobre raça , origem étnica ou mesmo credo religioso. 

5  Estivas há décadas anteriores em parte era reconhecida como Castainho. Há uma relação de parentesco forte 
entre os membros dessa população.  
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Muitas ainda foram as reivindicações para a existência de um terceiro prédio que seria 

inaugurada em 2003, de forma a constar apenas uma sala de aula, embora já existisse um 

pequeno prédio em condições aprazíveis para o funcionamento escolar mínimo, de forma que 

recentemente contam com uma nova construção com ampliação para o Ensino Fundamental 

que gradativamente alcança o 6º ano no momento.  

Enquanto observa-se a presença sinalizadora da Igreja Católica na área central do 

Castainho, as crianças ao serem investigadas sobre a presença nas orações diárias, revelavam 

que muitas não rezavam, outras manifestam terem aprendido essas manifestações cristâs.  

Na continuidade investigativa, a perspectiva comunitária se faz numa direção a superar 

ações individualizadas quando compreendemos a expressão advinda de seus membros mais 

velhos como: “Este é o melhor lugar do mundo para se viver”, em que foi recorrente à 

oralidade, não somente a Castainho e, sim, por outros momentos também escutamos por 

outros membros de Comunidades da Região, a exemplo a Comunidade Imbé, no Município 

de Capoeiras (PE). 6 

Nesta perspectiva, percebe-se que Castainho traz na coletividade uma riqueza sócio-

cultural com lutas visíveis e/ou silenciosas reveladas ao longo da história nessa área do 

Agreste de Pernambuco. Os problemas ligados à terra, assim como melhorias sociais na 

educação, saúde, energia elétrica, telefone, novas tecnologias, modernização da casa de 

farinha, já foram conquistas realizadas que implicaram posicionamentos de seus habitantes no 

fortalecimento de direitos políticos e sociais, principalmente a partir da década de 90 do 

século passado até o Reconhecimento de Posse que se tornou oficial pela União.  

Castainho, situa-se num espaço cultural distante sete quilômetros da Sede de 

Garanhuns, cuja população é de 728 pessoas distribuídas numa área de 183 hectares. Sua 

população tem como base econômica a agricultura com cultivo da mandioca, legumes e seus 

derivados, como farinha goma massa e beiju, na comercialização do mercado local e 

municípios próximos. Por sua cultura necessita que a pesquisa e sua difusão sejam realizadas. 

 

2.A necessidade da escuta sensível  

No estudo, com o olhar na especificidade das lembranças, da memória com a oralidade 

tivemos repercussão das relações étnico-raciais a fim de compreender esse espaço de 

formação das identidades que nos vêm revelar continuidades, impactos., ao reafirmarmos que 

                                                 

6  Imbé , Comunidade negra situada em Capoeiras(PE),em 1993 revelou à autora por um dos seus membros que 
tem relação de” primo” com Castainho. 
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somos “também seres de memória, de cultura e de história” (TEIXEIRA & PRAXEDES,In: 

VISCARDI&DELGADO, 2006, p. 156 ). 

A escolha de entrevistas mais abertas como procedimento metodológico iniciou-se 

com a percepção do ser negro nos tempos atuais, no alcance das relações étnicas enfocadas 

neste recorte com crianças e adultos também, cujas respostas foram a presença de silêncios, 

falas reticentes e frases como “Eu não sei dizer nada do que a senhora perguntou, não sei não 

lembro de nada “– depoente de 78 anos. 

Passamos a reconhecer com o uso desse procedimento que a entrevista é como uma 

pausa que ao mesmo tempo movimenta, move as lembranças reinventando a vida... é o 

repouso que também vigia.” (In: ISCARDI & DELGADO, 2006, p. 165). Haja vista nessa 

trajetória metodológica os entrevistados convidados à palavra foram rompendo com o silêncio 

nesse movimento em que a palavra se constitui, também, a fazer a vida, de forma que uma das 

depoentes de 78 anos, após sessenta dias do primeiro contato conosco veio a dizer: 

 
 
 

Nesse movimento com a etnicidade se faz importante lembrar dos grupos, das 

pessoas com suas identidades negadas, tantas vezes impactuadas, portanto reinventadas, 

reconstituídas. Nessa tessitura, na fala da depoente há uma ausência do reconhecimento do 

outro por aqueles que assim externavam de maneira que ao lembrar a afrodescendente 

expressava corporalmente com o erguer da face, olhar firme, cética ao mesmo tempo no 

primeiro contato conosco. No entanto, com o diálogo ali se expressavam palavras que teciam 

dilemas da vida, rejeições sociais, étnicas, éticas, historicamente construídas no racismo, que 

ora se revelara na atitude daqueles que os excluíam, como se Castainho fosse algo não 

aprovado.  

Ao observar de maneira atenta o próximo depoente, na escuta e quem sabe nas 

reelaborações de sentimento, ao conversar com um dos seus líderes com 58 anos de idade 

(2005) no Brasil ouvimos sobre a visão dele com o ser negro hoje 

Mudou muito, não tenho motivo pra ter vergonha de ser negro. Se fosse ruim ou feio 
as pessoas não vinham aqui para ver-me, se vem aqui é por que nós temos valor não 
é mesmo, olha a vida do negro não é fácil, nós temos que correr atrás se não é pior, 
quão não sabe anos atrás foi pior. Eh! Foi muita peleja mas nós nunca nos 
entregamos, estamos aqui até hoje..  

Nesse final, os resultados com a História Oral são compreendidos, uma vez dito por 

Praxedes e Teixeira (2006) que se constituem um dos princípios teóricos-metodológicos que 

fundamentam e sustentam a pesquisa nos fenômenos de natureza humana e social, dentro da 

abordagem qualitativa. 
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Vamos entender na memória do novo depoente, o quanto tenta revelar através da 

memória sua expressão: “Foi muita peleja “, ao mesmo tempo que se refere à família, aos 

grupos e ainda faz parte de um Grupo maior, de forma a expressar ainda suas idiossincrasias 

tão peculiares (DIEHL, 2002), no entanto essa falas são diferentes no seu teor.  

  Buscávamos ouvir como pensava uma criança de 09 anos como considerava seu pai, 

sua mãe, o que gostava de fazer, sentia-se afrodescendente ou não e por lá estava falando de 

maneira tranqüila ao dizer  

Minha mãe é negra, é alta, tem cabelos pretos, curtos, trabalha na roça, no sítio e é 
domestica também. O meu pai é negro olhos pretos, gosta de dança afro, toca 
instrumentos e até já me ensinou. Sou afrodescendente pois nasci aqui, gosto da 
escola do Castainho quando vou a escola falam dos Palmares, e é assim aqui todo 
mundo tem lugar para trabalhar só algum poucos para outros lugares... 

Vejamos o quanto já são importantes a uma criança, trazer à tona essa sua vida 

cotidiana, com uma identidade, se diz afrodescendente, e traz o tecido de sua cultura nesse 

argumento, sem deixar de mostrar que poucos , mas alguns vão embora, apesar de já 

ouvirmos dos que vão também voltam a sua Comunidade. Fomos a uma outra criança de 12 

anos que ao falarmos sobre o seu pai, ela diz,  

Meu pai é negro, gosta de brincar, de fumar... quando falam da cultura africana até 
na escola eu conheço a dança afrobrasileira, a cultura negra e vai por aí...Se sou 
afrodescendente. Sou , com muito orgulho, gosto mais daqui do que de qualquer 
outro lugar, os negros aqui, são muito unidos, eu acho mais do que na cidade 
grande (morou alguns meses na cidade do Olinda-PE ). 

Ao percebermos tal depoimento face à espontaneidade que a criança traz faz ao 

pesquisador compreender que na pesquisa o mais importante não é a quantidade de 

pesquisados e sim a qualidade daquilo que está sendo investigado . 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A Comunidade Castainho em Garanhuns, está na atualidade situada entre as cento e 

vinte Comunidades de afrodescendentes estimadas em Pernambuco, de modo que tem se 

constituído nosso foco de estudo ao buscamos entre histórias e memórias compreender o que 

pensam os sujeitos envolvidos no seu universo cultural, nas suas identidades .  

Ao pensarmos com memórias, identidades, com experiências ancoradas temos o 

entendimento que todos os seres humanos são seres de cultura e com eles buscamos 

compreender suas histórias que até mesmo na infância e adolescência já se constituem 

possibilidades de aprendizagens, de utopias, também, assim como vão construindo funções 
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com a formação que começa no seu lugar, nas identidades culturais, percebidas no seu espaço 

étnico, histórico.  

Os resultados na pesquisa sugerem que outros olhares sejam direcionados aos 

quilombolas, considerando as suas histórias, sem perder de vista o papel jurídico do 

quilombola, face ao papel constitucional, oficial, público. Contudo, as práticas sociais e 

culturais se apresentam com emergentes necessidades, pois não se concebe serem apenas os 

seus membros a reivindicar aquilo que na Lei já está assegurado no campo do direito. Esta 

tarefa pertence a todos os que se autodenominam de cidadãos. 
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Um olhar estrangeiro na História do Brasil: a influência das pesquisas  
norte-americanas na historiografia sobre o Brasil 

 
Tiago Losso* 

 
Resumo: O ensaio tem como tema a conexão entre as categorias elaboradas por ideólogos do 
Estado Novo e a historiografia sobre o Brasil republicano. É analisada a relação entre Alzira 
Vargas do Amaral Peixoto, responsável pela memória de seu pai, Getúlio Vargas, e 
historiadores; e a existência de conexões argumentativas entre o discurso oficial do Estado 
Novo e a historiografia sobre o Brasil republicano, tomando-se como foco de investigação a 
biografia de Oswaldo Aranha, escrita por Stanley Hilton. 
 
Palavras-chave: História do Brasil; Pensamento Social Brasileiro; Historiografia 
 
 
Abstract: This essay observes the conexions among the categories elaborated by ideologists 
of the Estado Novo in the historiography of the republican Brazil. It's analized the relatioships 
among Alzira Vargas do Amaral Peixoto, who is responsible for the memoires of her father - 
Getulio Vargas, and historians, as well as, the existence of argumentative conexions between 
the Estado Novo official discourse and the historiography about the republican Brazil, based 
on the investigation of Oswaldo Aranha's biographie, written by Stanley Hilton. 
 
Key Words: Brazilian History, Brazilian Social Thinking, Historiography 
 

 

No segundo volume de O ciclo de Vargas - A grande marcha, publicado em 1964, 

Hélio Silva dedica dois parágrafos de sua Página de Gratidão a alguém que teria sido 

fundamental para a realização de seu trabalho: 

 

Quero e devo, porém, destacar um nome nimbado de ternura. Desejaria dizer-
lhe a minha gratidão em palavras que tivessem o timbre amigo da voz paterna. 
Porque é a uma filha que me dirijo. A uma senhora de cabelos grisalhos e olhos 
melancólicos, em quem até o sorriso se tornou triste. E calou suas queixas e 
dominou sua emoção para dar a seu pai um derradeiro tributo de saudade, abrindo-
me arquivos até então cerrados para que pudesse escrever a verdade. 

Nada pediu, além de justiça.(SILVA, 1964) 1 
 

Hélio Silva não a nomeia imediatamente, mas trata-se de um agradecimento a Alzira 

Vargas do Amaral Peixoto (AVAP), filha dileta de Getúlio Vargas, sua colaboradora desde os 

primeiros anos no Palácio do Catete até o seu suicídio. Fora influente protagonista2 em 

eventos que agora pretendia que fossem relatados de forma pretensamente coerente e justa, 

                                                 
* Doutor em Ciências Sociais. Pesquisador do Núcleo de Estudos do Pensamento Político, Nepp/Ufsc. 
1 Como dado pitoresco, após os parágrafos citados há uma lista nominal de agradecimentos, meticulosamente 

organizada em ordem alfabética. O nome de Alzira Vargas do Amaral Peixoto é o único fora de ordem, 
encabeçando a lista que se estende por duas páginas. 

2 Getúlio Vargas passa a tratá-la como sua “segunda consciência” já em 1932. (Peixoto, 1960:60). 
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transformando-se, assim, na “guardiã da memória” do pai e de sua atuação pública (Nedel, 

2008). 

O objetivo deste ensaio é começar a explorar algo que pode ser um canto escuro no 

campo de investigação sobre o pensamento social brasileiro, qual seja, a penetração de 

categorias elaboradas pelos ideólogos e protagonistas da Era Vargas na historiografia sobre o 

Brasil republicano, em especial naquela preocupada com a política.  

Como esboço da enorme empreitada que seria a análise desta penetração, tomarei 

Oswaldo Aranha – uma biografia, escrita por Stanley Hilton e publicada em 1994, como foco 

de análise empírica. Pretendo explorar a existência de elementos do discurso oficial do Estado 

Novo na narrativa construída por Hilton, transformados, assim, em categorias históricas. A 

hipótese geral que organizará meu argumento é a de que a historiografia política sobre o 

Brasil republicano assumiu o mesmo compromisso de Hélio Silva, e acabou construindo 

categorias de análise que possuem estreitas conexões semânticas com idéias elaboradas e 

difundidas por entusiastas da ordem montada em 1937, escrevendo a história segundo a 

orientação dos detentores do espólio – material e simbólico – dos que se arvoraram o papel de 

protagonistas fundamentais e decisivos dos eventos analisados3, e Oswaldo Aranha – uma 

biografia pode ser tomada como exemplo deste fenômeno. 

 

O cuidado com a História 

A escrita da história é aberta a interpretações, e sua direção não lhe é intrínseca. O 

historiador seleciona elementos, estabelece nexos causais, identifica recorrências e ausências, 

rupturas e continuidades, construindo um mosaico inteligível sobre o passado, pretensamente 

permitindo ao contemporâneo compreender o significado de eventos dos quais ele está 

separado temporalmente.4 Ao coletar as relíquias que comporão sua narrativa, o historiador 

faz opções, e deixa sua marca nos eventos que investiga e narra. Leve-se em conta ainda que 

os fundos consultados, os documentos disponíveis e o acesso a arquivos privilegiados 

interferem, por sua vez, na ótica sob a qual os fatos serão percebidos. Dois casos ilustram a 

relevância desse último conjunto de condições.  

Alzira Vargas do Amaral Peixoto carregou consigo, literalmente, uma fonte imensa 

de informações sobre eventos nos quais ela, seu pai e diversas outras figuras conhecidas da 

                                                 
3 Cabe lembrar não apenas a preocupação declarada de Alzira Vargas do Amaral Peixoto de interferir na escrita 

da história sobre seu pai e sua época (Nedel, 2008), mas também a estreita colaboração dos descendentes de 
Oswaldo Aranha com seu biógrafo (Prefácio. Hilton, 1994. ). 

4 A descrição dessa “dinâmica” da prática historiográfica é inspirada no argumento de Bevir (1999). O autor 
está se referindo à lógica de construção específica da história intelectual, proposta aqui como uma postura 
adequada à compreensão da prática historiográfica em geral. 
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historiografica da república estiveram envolvidos. Sua relação com Getúlio Vargas 

transcendeu a relação entre pai e filha. Ao longo de décadas, AVAP esteve estreitamente 

ligada ao cotidiano e à dinâmica do governo de seu pai, das agitações da década de 1930, 

passando pela ditadura inaugurada em 1937, chegando ao governo eleito da década de 1950. 

Sob o Estado Novo, teve seu primeiro cargo oficial de relevo, como Auxiliar de Gabinete da 

Presidência da República, entre 1937 e 1945 (DHPP, p. 4494). Com a volta do pai ao 

Executivo da República, eleito presidente, AVAP ocupou nova função pública, acabando por 

aproximar-se novamente do centro do poder, estando diretamente envolvida com a crise que 

culminou no suicídio de Getúlio Vargas, em 1954 (DHPP, p. 4495). 

Ao sair da vida e entrar na história, Getúlio Vargas acabou reorientando a atuação 

política de sua filha, que passou a circular apenas nas cercanias da política institucional. Após 

um retiro nos EUA, onde avaliou sua vida sem o pai, volta ao Brasil determinada a ser a 

guardiã da memória de Getúlio Vargas e de seu legado como homem público (Nedel, 2008). 

Numa imagem, AVAP sai com o pai da vida pública e mergulha na história, uma outra arena 

de disputas políticas. 

Um dos mecanismos utilizados para atuar na história foi o manejo de um rico acervo 

documental, depositado e hoje em processo de organização no Centro de Pesquisa e 

Documentação de História Contemporânea do Brasil, CPDOC/FGV, devendo constituir-se no 

Fundo AVAP (Nedel, 2008). Tendo acumulado o acervo ao longo de meio século, AVAP foi 

criteriosa ao permitir sua consulta, conscientemente selecionando pesquisadores que, 

pretensamente, escreveriam a história de maneira justa, e chegando a comentar versões de 

textos escritos a partir da base documental constituída por seu arquivo (Nedel, 2008). O 

primeiro pesquisador a escrever sobre os eventos dos anos 1920, 1930 e 1940 que consultou 

seu arquivo foi justamente Hélio Silva, quem não somente tinha autorização para consulta, 

mas também para levar consigo documentos para serem analisados posteriormente (Nedel, 

2008). A facilidade de acesso a esses documentos conferiu a Hélio Silva uma visão particular 

dos eventos ali documentados, um panorama narrado em vários volumes que cobrem grande 

parte da trajetória política do grupo envolvido com o movimento de 19305. Outro pesquisador 

com acesso privilegiado aos documentos foi o brasilianista Stanley Hilton. 

Além do manejo de arquivos públicos (Moreira, 1990), Hilton teve o privilégio de 

contar com a confiança de AVAP, com quem mantinha uma relação de cordialidade e relativa 

intimidade. Além de dividir suas alegrias com a guardiã de memória do clã Vargas, Hilton 

                                                 
5 cf. O ciclo Vargas, 10 vol. 
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contou também com as anotações dela sobre pesquisas em andamento, lhe apresentou 

pesquisadores norte-americanos que chegavam ao Brasil e a tomou como fonte para seus 

escritos. As relações de Hilton com uma figura importante da família Vargas, portanto, é 

marcada pela relação de cordialidade, com sinais de intimidade, devem ser tomadas como 

elemento relevante para efeitos de compreensão das intenções e significados da sua prática 

historiográfica. As relações de Hilton com a família Aranha também são marcadas pela 

cordialidade. 

No já citado prefácio da biografia de Aranha, Hilton deixa clara a importância que os 

herdeiros de Oswaldo Aranha tiveram no momento da coleta de dados, enormemente 

facilitada pela “gentileza” dos filhos do biografado, pela “generosidade” da sua família, além 

dos netos “excepcionalmente prestativos” (Hilton, 1994:x).  

A relação entre historiadores e controladores de arquivos, principalmente quando 

privados, portanto, constitui-se numa forma de alimentação do processo de elaboração da 

história. O acesso aos documentos, portanto, torna-se peça fundamental para a orientação dos 

rumos que uma pesquisa assumirá e é, conseqüentemente, fator de forte influência no desenho 

dos resultados da pesquisa. 

 

Um olhar estrangeiro 

A historiografia sobre o Brasil republicano contou com a relevante de especialistas 

norte-americanos, em sua maioria acadêmicos e autores de livros influentes, que constam 

mesmo na bibliografia de historiadores brasileiros. Apesar da não-unanimidade sobre o uso do 

termo, ou sobre seu significado definitivo (Massi, 1990), esses especialistas serão aqui 

nomeados brasilianistas, visto tratar-se de termo que atualmente circula em meios acadêmicos 

tanto brasileiros quanto norte-americanos. (Barbosa, 2002:15). O interesse pelo Brasil começa 

a aparecer entre acadêmicos norte-americanos já na década de 1950, quando 14 títulos de PhD 

sobre temas relacionados ao Brasil foram obtidos em universidades norte-americanas (Bieber 

in Almeida, 2002).6 

A década de 1960, por sua vez, é o momento fundamental para a conformação atual 

dos programas de pós-graduação de universidades norte-americanas dedicados a temas 

brasileiros, quando centenas de trabalhos são produzidos em conceituadas instituições norte-

americanas, formando os futuros responsáveis pelos cursos de história do Brasil a serem 

dados nos anos seguintes (Bieber in Almeida 2002). 

                                                 
6 Segundo Bieber (in Almeida, 2002:198), em sua maioria dos títulos obtidos em “cursos de pós-graduação de 

Berkeley, Stanford, Ilinois, Columbia e da Catholic University”. 
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Entre os brasilianistas, a era Vargas constitui-se, desde o início, num importante foco 

de atenção, num discurso então pautado por uma forte vertente empírica (Pontes, 1990). 

Robert Levine, por exemplo, publica The Vargas Regime: the critical years, 1934-1938, em 

1970.7 Levine é considerado da primeira geração de brasilianistas típicos, e um detalhe de 

sua trajetória ilustra muito bem uma característica desses pesquisadores, qual seja, o acesso 

privilegiado a documentos públicos e privados. Tendo a era Vargas como tema de pesquisa, 

Levine contou com a consulta dos arquivos pessoais de Getúlio Vargas, franqueada por Alzira 

Vargas do Amaral Peixoto (McCann apud Bieber in Almeida 2002:199). 

Para uma das mais relevantes vertentes da produção brasilianista, a história política, 

a relação com as fontes é de suma importância. Os documentos “embasam” os textos, 

conferindo-lhes o rigor empírico exigido pela academia. A possibilidade de consultar arquivos 

variados não só permite uma boa perspectiva, como também indica caminhos de reflexão. 

Os brasilianistas da geração de Stanley Hilton, portanto, não só compartilham uma 

mesma formação historiográfica, chegando ao Brasil com conceitos já construídos sobre uma 

realidade que pouco conheciam8, como em alguns casos contaram com guias nativos que lhes 

indicaram caminhos para suas pesquisas. 

 

Oswaldo Aranha – uma biografia 

Stanley Hilton pode ser caracterizado como um típico brasilianista. Esteve no Brasil 

pela primeira vez em 1966, coletando dados para sua tese de doutorado que versava sobre a 

política externa brasileira nos anos 1930. Hilton afirma ter sido durante as consultas 

realizadas à época, no Arquivo Oswaldo Aranha, que despertou para o farto material que um 

biógrafo adoraria ter em mãos (Hilton, 1994:ix). Então com 26 anos, Hilton iniciava ali uma 

relação com o Brasil, com sua história e personagens, que ao longo das próximas duas 

décadas renderia bons frutos. Uma listagem inicial conta 07 livros9 e seis artigos em 

                                                 
7 Publicado pela Columbia University. A edição brasileira é do mesmo ano, pela editora Nova Fronteira. 
8 Como bem ilustrado na seguinte fala de Thomas Skidemore, ao comentar o início de suas pesquisas sobre o 

Brasil: “Pessoalmente nunca havia considerado nada, absolutamente nada, em termos de estudos latino-
americanos... Meus conhecimentos eram tão rasos... Só sabia que o idioma falado no Brasil não era espanhol e 
que a capital do Brasil não era Buenos Aires (...)” (apud Meihy, 1990:257-258). 

9  Brazil and the Great Powers, 1930-1939: The Politics of Trade Rivalry (Austin: University of Texas Press, 
1975). Hitler's Secret War in South America, 1939-1945: German Military Espionage and Allied Counter-
Espionage in Brazil (LSU Press, 1981; paperback editions, Ballantine 1982 and LSU Press 1999). A Guerra 
Civil Brasileira: História da Revolução Constitucionalista de 1932 (Rio de Janeiro: Editôra Nova Fronteira, 
1982). Rebelião Vermelha (Rio de Janeiro: Distribuidora Record, 1986). O Ditador e o Embaixador: Getúlio 
Vargas, Adolf Berle, e a Queda do Estado Novo (Rio de Janeiro: Distribuidora Record, 1987). Brazil and the 
Soviet Challenge, 1917-1947 (Austin: University of Texas Press, 1991). Oswaldo Aranha: Uma Biografia 
(Rio de Janeiro: Editôra Objetiva, 1994). Lista obtida em http://www.artsci.lsu.edu/hist/ (acesso em 
02/02/2009). 
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periódicos científicos10, publicados a partir do início dos anos 1970, em que o tema de 

pesquisa recorrente é a era Vargas.11 Oswaldo Aranha – uma biografia é apontada como o 

retorno de um pesquisador calejado ao assunto que lhe interessou no início da carreira. De 

acordo com a apresentação feita pela editora, trata-se da trajetória de Oswaldo Aranha contada 

por um “Doutor em política externa do Brasil nos anos 30” (Hilton, 1994). 

A periodização da trajetória de Oswaldo Aranha, conforme proposta por Hilton, 

confunde-se com a periodização de eventos marcantes da História do Brasil. O papel 

protagonista de Aranha é ressaltado através dessa opção, sendo que os anos entre 1929 e 1944 

são acompanhados com mais relevo. Trata-se, como afirma o autor, de uma “biografia política 

cujo enfoque não é a vida particular de Aranha, mas sua atuação no palco nacional” (Hilton, 

1994:x. Grifado no original). 

Argumento que a periodização proposta por Hilton na biografia de sua autoria, 

evidencia seu compromisso com a história vista do ângulo da elite envolvida nos eventos 

narrados, em especial a elite que obteve sucesso em seus intentos políticos. Sua narrativa, suas 

fontes e as categorias históricas utilizadas lhe são fornecidas por um léxico elaborado anos 

antes do início de sua atividade acadêmica, por um regime político preocupado em refletir 

sobre o impacto de sua própria existência na história do Brasil.  

O Estado Novo montou uma bem organizada máquina de geração de informações e 

propaganda. Difundindo um discurso oficial coerente, o regime primou pela tentativa de escrever 

a história em novos termos, dando primazia aos eventos e resultados de ações creditadas a um 

grupo específico de homens públicos, em especial a uma figura: Getúlio Vargas.12 Uma elite 

imbuída de ideais cívicos teria arrancado o Brasil da condição letárgica em que havia sido jogado 

pelos detentores da antiga ordem, agora já nomeada “República Velha”, em oposição ao novo, que 

finalmente teria permitido o encontro do Brasil real com o Brasil legal.  

                                                 
10 “ Os Estados Unidos e a Independência do Brasil”, Mensário do Arquivo Nacional, ano 3 (novembro 1972), 

6-37. “Os Estados Unidos e a Independência do Brasil”, Anais do Congresso de História da Independência do 
Brasil (6 vols., Rio, 1975), V, 71-94. “Ação Integralista Brasileira: Fascism in Brazil. 1932-1938”, Luso-
Brazilian Review, 9 (dezembro 12972), 3-29. “Military Influence on Brazilian Economic Policy, 1930-1945: 
A Different View”, Hispanic American Historical Review, 53 (fevereiro 1973), 71-94. “The United States and 
Brazilian Independence”, From colony to Nation: Essays on the Independence of Brazil, compilador A. J. R. 
Russel-Wood (Baltimore: Imprensa da Johns Hopkins University, 1975), 109-129. “Vargas and Brazilian 
Economic Development, 1930-1945: A Reappraisal of His Attitude Toward Industrialization and Planning”, 
Journal of Economic History, 35 (dezembro 1975), 754-778. 

11 Antes deste período, os interesses de Hilton pareciam difusos, mesmo que já dirigindo-se para o âmbito dos 
Latin American Studies. cf.: “The Church- State Dispute over education in Mexico from Carranza to 
Cárdenas”, The Americas, 21 (outubro 1964), págs. 163-183. “Argentine Neutrality, September 1939-June 
1940: A Re-examination”, The Americas, 22 (janeiro 1966), 227-257. “The Welles Mission to Europe, 
Frebruary-March 1940: Illusion or Realism?” Journal of American History, 58 (junho 1971), 93-120. 

12 É grande a bibliografia que discute o discurso político do Estado Novo. Uma revisão pode ser obtida em 
Losso, 2006. Estudos de relevo podem ser acompanahdos em Gomes, 1982 e Gomes, 1996. 
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Quero chamar a atenção para pontos argumentativos que aparecem simultaneamente 

na narrativa de Hilton e no discurso do grupo político envolvido com o movimento de 1930, 

dedicando, para efeito de comparação, especial atenção às idéias recorrentes em Cultura 

Política, revista editada pelo Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), que na primeira 

metade da década de 1940 contou com a colaboração de nomes importantes da 

intelectualidade brasileira, constituindo-se na expressão daquilo que pode ser considerado o 

discurso oficial do Estado Novo (Gomes, 1982).13 

O primeiro ponto digno de nota diz respeito à maneira como é vista a ordem 

derrubada pelo movimento de 1930: corrupta e atrasada, um entrave ao desenvolvimento de 

todas as potencialidades do Brasil adormecido. Isso pode ser identificado nas páginas de 

Cultura Política, quando traz artigo em que a ordem política que precede o movimento de 

1930 foi mantida por “indivíduos especializados na técnica de praticar fraudes com aspecto de 

irrepreensível legalidade”, através dos defeitos da Lei eleitoral da época (Machado, 1941:96).  

Caberia aos outubristas “restabelecer a ordem na administração e desde já pensar em 

dar ao Brasil novas leis, novos códigos, nova constituição, mais modernos, mais adequados 

sob normas mais atuais” (Peixoto, 1960:71). A movimentação política de 1930 teria sido, 

ainda sob a ótica da guardiã da memória da era Vargas, um clamor popular, uma necessidade 

do país. Uma forma de reordenar a política nacional, agora sobre bases verdadeiramente 

democráticas (Peixoto, 1960:49). É sobre essa estrutura narrativa que Stanley Hilton ancora a 

participação de Oswaldo Aranha nas movimentações de 1929 e 1930, construindo um 

personagem que personifica o homem público tipicamente “outubrista”. Na biografia de 

Aranha, o cenário e os eventos dos meses que antecedem o golpe, em 03 de outubro de 1930, 

são montados com contornos que seriam caros aos autores do discurso oficial estado-novista. 

Quando inicia a narrativa sobre 1930, Hilton dá pistas sobre direções mestras que 

seguirá, ao ressaltar determinados elementos dos cenários que constrói com fim de dotar de 

significado os eventos que narra. Durante os meses que antecedem o golpe, Aranha está 

“possuído por uma idéia fixa: mudar os rumos da política nacional, colocando no poder seu 

amigo Vargas”. Tentara por via legal “empenhando-se em fazer da Aliança Liberal um 

movimento redentor triunfante no pleito marcado para março de 1930”. Impelido por sua 

“determinação e vontade de derrubar o sistema da República Velha”, pretensamente 

“dominada pela oligarquia paulista” (Hilton, 1994:02. Grifos meus). Quando referindo-se à 

                                                 
13Nas palavras de seu editor, Cultura Política deveria refletir sobre o Brasil e os rumos do mundo moderno: “As 

páginas desta Revista procurarão definir e esclarecer êsse rumo [que o Brasil e o mundo tomavam no 
momento]. Elas serão, nêsse sentido, um espêlho do Brasil. O que somos, o que pensamos, o que realizamos 
em todos os setores de nossa atividade criadora (...).”. Andrade, 1941:08. 
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inspiração do levante de 1930, Hilton ressalta que a intenção de “impor a liderança 

moralizadora de seu estado”, objetivo pelo qual estaria disposto “a tudo”, inclusive a “arriscar 

sua própria vida” (Hilton, 1994:02. Grifo meu.). Moralizar uma ordem política indigna do 

Brasil seria fator fundamental para compreender as ações políticas de Aranha, portanto. 

Assinalo que esse é mais um indicativo das conexões entre a história construída por Hilton e a 

versão outubrista de 1930. Note-se ainda a utilização do termo ancien régime para tratar da 

república anterior ao golpe de 1930 (Hilton, 1994:02), termo que não faria sentido no léxico 

dos acontecimentos, mas somente depois, quando da escrita sobre sua dinâmica, constituindo-

se em elemento norteador de significados.  

 

Considerações Finais 

Procurei demonstrar acima algumas conexões entre escritores e protagonistas da 

história. Em outros termos, entre historiadores e “vultos” públicos. Para efeitos de ilustração 

da argumentação, tomei como referência de análise a biografia de Oswaldo Aranha escrita por 

Stanley Hilton, um brasilianista típico, que mantinha estreitas relações com Alzira Vargas do 

Amaral Peixoto, declaradamente “guardiã da memória do pai”, Getúlio Vargas (Nedel, 2008).  

A proximidade entre o historiador e os detentores do espólio publico e privado de 

figuras envolvidas com os eventos políticos que constituirão parte da História do Brasil é 

marcada por um compromisso, declarado e aberto no caso de Hélio Silva, com a justiça e com 

os fatos sob o ângulo dos facilitadores de seu trabalho. No caso da relação entre Stanley 

Hilton com AVAP, esse compromisso não é declarado nos documentos que foram até agora 

consultados (e nada sugere que o seja), mas a cordialidade da relação com AVAP e o acesso 

prioritário a documentos sob sua guarda ou supervisão, indica que a visão de Hilton obtinha o 

aval da responsável pelo zelo da imagem da trajetória de seu pai.  

Pesquisadores que tematizam o Estado Novo lidam com um regime que se auto-

imaginou através de vários mecanismos de produção e circulação cultural, de uma revista com 

preocupações intelectuais como Cultura Política até simples propaganda, legando uma 

memória que circula atualmente, academicamente e socialmente, através dos livros de 

história. Foi possível notar que a visão de Hilton sobre os eventos que envolvem Oswaldo 

Aranha acompanha as narrativas e argumentos expostos num veículo oficial de expressão do 

discurso estadonovista, Cultura Política. 

O quadro de referências históricas onde o Oswaldo Aranha da biografia de Hilton 

circula é informado por referências construídas com muita proximidade aos envolvidos nos 

eventos. Novas investigações, tanto sobre as conexões materiais quando discursivas devem 
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ser feitas para melhor aquilatar a relação aqui identificada, permitindo um melhor 

entendimento acerca do processo de construção da história do Brasil, problematizando e 

aprofundando as conexões que foram indicadas de forma exploratória no presente ensaio. 
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Na “ribalta” das inquirições: a dissolução da Ordem do Templo e as comendas de Ega, 
Soure, Redinha e Pombal. 1308-1310 

 
Fabiano Fernandes1. 

Abstract: 
This communication is intended to deal with some aspects of the careful process of building a 
memory about the relationship between the order of the Temple and the real power in 
Portugal during the first decade of the fourteenth century. Discuss this subject from the study 
of the specific situation of four commendations, namely those of Soure, Ega, Redinha Pombal 
and the process of "envelope" of this memory appears particularly in inquiries and letters of 
award in the period 1308-1310.  
Military orders,   Medieval History, Order of The Temple. 
 

 

É de conhecimento corrente que na Península Ibérica não ocorreu exatamente uma 

campanha difamatória em relação à Ordem do Templo tal qual a arquitetada por Felipe, o 

Belo. Esta Ordem não foi acusada pelos reis ibéricos de heresia, tão pouco os motivos de sua 

dissolução trilharam em Portugal este dúbio caminho. 

Mas a aparente ausência de uma campanha “difamatória” derivou de uma determinada 

estratégia política. Os argumentos utilizados para a extinção da Ordem foram de natureza 

“leiga”, pois esta era considerada a forma mais segura de se manter o controle sobre o destino 

dos bens da Ordem, perpetrando uma atuação relativamente independente do papado e da 

ação do poder real francês. O argumento básico para justificar a intervenção real foi 

encontrado na polêmica e tradicional questão do padroado.  

No que tange ao direito de padroado, uma determinada tendência vinha se afirmando 

desde a época de Afonso II que consistia na apropriação régia do padroado de igrejas que até 

então eram consideradas sem padroeiros. A apropriação régia dos direitos de padroado e a 

exigência régia de exações sobre propriedades eclesiásticas adquiridas em regiões onde o 

clero pretendia isenção fiscal geraram freqüentes conflitos no decorrer do século XIII.  A 

tentativa de resolução  destes conflito levou, em finais do século XIII, a um reajustamento das 

relações do poder régio como o clero. 

 Por um lado, o poder régio passou a tentar coibir o incentivo que seus funcionários 

davam aos concelhos para não pagarem os dízimos2; por outro, o clero reconheceu o direito 

régio ao padroado sobre determinadas igrejas. 

                                                 
1
  Autor: Fabiano Fernandes (prof. Adjunto de História Medieval Unifesp). 

2  Freqüentemente a resistência dos fiéis ao pagamento de dízimos era apoiada pelos concelhos e pelos oficiais 
régios. Era comum que meirinhos e funcionários régios não se deixassem impressionar pelas censuras 
espirituais lançadas pelos bispos e pelos seus delegados, provavelmente por se sentirem seguros de 
representar um poder que  era considerado também da ordem do sagrado. 
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O direito de padroado e a e sua extensão foram um dos principais instrumentos de 

construção do espaço político do reino. Ao apropriar-se dos bens da Ordem do Templo (em 

1308), e de forma tardiamente consentida pelo papado em 1319, o poder régio português feriu 

parcialmente alguns dos principais princípios da liberdade eclesiástica, conforme definido 

pelo direito canônico corrente. 

 Mas é importante termos bem claro que o que guiou os principais passos desta 

intervenção nos bens da Ordem do Templo, além do pragmatismo político, foi o esforço de 

construção de uma determinada memória sobre a trajetória desta Ordem. Que nos 

dedicaremos a tratar sucintamente daqui por diante. 

 Para a construção desta determinada memória contribuiram os juízes escolhidos para 

conduzir o processo, os funcionários régios, os inquiridores e alguns elementos da elite 

concelhia das localidades senhoreadas pelo Templo. 

Os tabeliães envolvidos neste processo de apropriação dos bens da Ordem 

(integralmente nomeados pelo rei) também tiveram participação neste “drama”. É que 

freqüentemente as técnicas dramáticas não são apenas utilizadas apenas pelo teatro, mas são 

também elementos fundamentais dos mecanismos de produção e reprodução do poder. 

A memória escrita, que permaneceu, sobre a extinção do Templo em Portugal faz 

parte de um contexto maior de questões. São trechos de uma peça parcialmente “não-escrita”, 

mas fervorosamente interpretada e elaborada por alguns de seus participantes no decorrer da 

leitura dos processos e da abertura das inquirições. 

A escrita conservou apenas a memória oficial sobre os motivos alegados para a 

extinção da Ordem do Templo. Memória esta criteriosamente selecionada e remontada pelos 

procedimentos judiciais da época e conservadas pela escrita de tabeliães que em sua maioria 

serviam ao poder real. Uma memória que, no período de 1308-1319, foi freqüentemente 

“encenada” e que foi parcialmente reconstruída por estas mesmas encenações. 

Não tenho a ambição de ao assumir esta perspectiva de poder esclarecer 

completamente a complexa questão da margem de convicção que tinham os atores sociais 

envolvidos neste “drama”, delimitar isto com absoluta certeza talvez seja impossível. Nem 

desejo transformar os participantes em meros reprodutores de um determinado discurso 

oficial. Mas na vida, como no teatro, a ocasião da interpretação pública induz, ao menos 

durante este momento de interação entre os participantes, à crença coletiva momentânea no 

que é visto e ouvido. 
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É justamente esta “teatralização” do conflito político que será nosso enfoque 

prioritário na discussão sobre a interferência régia nas comendas de Ega, Soure, Redinha e 

Pombal. 

A leitura pública de documentos diante de tabeliães, as inquirições, a apresentação de 

sentenças judiciais diante de testemunhas, a releitura de documentos lavrados em pública 

forma destinavam-se a produzir efeitos sobre os presentes e sobre determinados grupos 

sociais. Estes efeitos eram parcialmente direcionados pelos agentes do poder régio, que, de 

forma relativamente homogênea, se guiavam por um determinado discurso oficial. Este último 

discurso, por sua vez, era sugerido pelos juristas e eclesiásticos mais empenhados na 

consolidação do projeto monárquico. Eram principalmente estes últimos apoiantes que, de 

forma oficiosa, direcionavam o desenvolvimento e a aplicação do discurso oficial nos 

processos judiciais e nas inquirições.  

Entre o processo de extinção da Ordem do Templo (1308-1309) e da criação formal da 

Ordem de Cristo, em 1319, passaram-se cerca de 10 anos. Tempo curto do ponto de vista 

cronológico, mais bastante rico de transformações políticas no âmbito geral da Cristandade 

Ocidental e no reino de Portugal.  

Nas vilas de Ega, Soure, Redinha e Pombal, estes poucos anos foram, bem 

provavelmente, uma época de intensas transformações políticas. Em um primeiro momento, a 

apropriação das terras e direitos da Ordem do Templo pelos funcionários do poder régio 

(1308-1309). Em paralelo a isto a intensificação das disputas pelos “despojos” da Ordem do 

Templo entre os diversos senhores leigos e eclesiásticos, incluindo nestes o poder régio e seus 

agentes de cerca de 1310 até pelo menos 1314, ocasião em que foram realizadas novas 

inquirições. E por fim, a implantação, com apoio régio, das comendas de um poderoso 

potentado eclesiástico intimamente ligado ao projeto monárquico em 1319. 

Esta abordagem esquemática nos apresenta o projeto da Ordem de Cristo como um 

projeto vitorioso. Mas não podemos subordinar a análise da Ordem do templo exclusivamente 

a este víeis. Um das formas de explicitar as singularidades da Ordem do Templo é justamente 

estudar a estratégia real no processo de “enquadramento de memória” 3 sobre a Ordem do 

Templo na região das comendas templárias de Ega, Soure, Redinha e Pombal. 

                                                 
3  Nos remetemos aqui ao conceito de memória enquadrada tal qual apresentado por Pollack, onde diz; “Quem 

diz "enquadrada" diz "trabalho de enquadramento".  Todo trabalho de enquadramento de uma memória 
de grupo tem limites, pois ela não pode ser construída arbitrariamente. Esse trabalho deve satisfazer a 
certas exigências de justificação (....) O trabalho de enquadramento da memória se alimenta do material 
fornecido pela história. Esse material pode sem dúvida ser interpretado e combinado a um sem-número de 
referências associadas; guiado pela preocupação não apenas de manter as fronteiras sociais, mas também 
de modificá-las, esse trabalho reinterpreta incessantemente o passado em função dos combates do presente 

3 
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No entanto, advertimos que não temos a pretensão de explorar toda a documentação 

existente sobre o assunto e nem sequer pretendemos esgotar qualquer aspecto sobre o 

intrincado processo de mutação da Ordem do Templo para a Ordem de Cristo. Mas 

pretendemos principalmente sublinhar algo que nos parece ter escapado um pouco da 

perspectiva de alguns estudiosos do assunto. As cartas de sentença e as inquirições são 

documentos que foram feitos também para serem lidos, em ocasiões mais ou menos solenes. 

São instrumentos que foram feitos para um poder que através de seus funcionários atuava de 

forma bastante ritualizada. 

As cartas de sentença e inquirições relativas à Ordem do Templo que pesquisamos4 

faziam parte de uma determinada cerimônia de poder: o cerimonial judiciário onde o passado 

coletivo, as tradições e a memória coletiva eram refundidas através do processo de condução e 

seleção dos testemunhos e informações, e através da “exibição” pública de uma contenda. 

No cerimonial judiciário5 durante o qual a própria leitura pública das inquirições e 

cartas de sentença obedecia a um roteiro implícito cujos códigos extrapolavam as regras do 

direito estrito senso. As cartas foram feitas não apenas para serem guardadas nos arquivos, 

mas para serem lidas diante de outras pessoas (sobretudo dos extratos sociais dominantes, mas 

não exclusivamente) que testemunhavam as leituras e divulgavam determinadas versões sobre 

o acontecimento. Estas pessoas também guardavam na memória gestos e entonações que de 

uma maneira geral dificilmente podem ser reconstituídos.  

Em contraste com o processo no reino de França6, onde os testemunhos dos freires 

templários (constantemente sob pressão) foram relativamente abundantes, nas cartas de 

                                                                                                                                                         
e do futuro. Mas, assim como a exigência de justificação discutida acima limita a falsificação pura e 
simples do passado na sua reconstrução política, o trabalho permanente de reinterpretação do passado é 
contido por uma exigência de credibilidade que depende da coerência dos discursos sucessivos.”.    

 Estudos Históricos. Rio de Janeiro, vol. 2, n. 3, 1989, p. 6 e 7. Capturado In 
http://www.cpdoc.fgv.br/revista/arq/43.pdf.  

4  Para tentar discutir um pouco melhor o período anterior à criação oficial da Ordem de Cristo são 
particularmente importantes duas cartas de sentença e duas inquirições que tivemos a oportunidade de 
examinar. As nossas análises serão baseadas nos seguintes documentos: Carta de sentença de 1308, junho, 29 
e 30, Ega, Soure, Redinha e Pombal. ANTT, Gav. 12, M°7,N° 19; uma outra carta de sentença de 1309, Nov. 
27, Lisboa; ANTT, Gav. 12, M° 1, N° 7;uma inquirição de 1314, Março, Coimbra, A.N.T.T, Livro dos 
Mestrados, fls.143v-146v e ainda uma outra inquirição de 1314, abril (?), Coimbra, , Livro dos Mestrados, 
fls.146v-148v. 

5  No cerimonial judiciário o poder dominante busca alcançar seus objetivos mediante a produção de imagens, 
pela manipulação de símbolos dentro de um quadro cerimonial. A idéia básica que nutre a concepção de 
cerimonial judiciário é de que não é possível manter a dominação política exclusivamente pela força da 
coerção ou exclusivamente pela justificação racional.  Tal como Balandier, compreendemos que o grande ator 
político comanda o “real” pelo imaginário e que de certa forma a arte do governo passa pela arte de 
“encenar”. Da mesma forma o ato de julgar passa por determinado grau de dramatização.Cf., BALANDIER, 
Georges. Le pouvoir sur scene. Paris, Éditions Balland, 1992.  

6  Alan Demurger estabeleceu a seguinte cronologia para o processo dos templários no reino de França dividida 
em quatro fases: A primeira, que consistiu nos interrogatórios conduzidos pelos oficiais reais (1307-1308); a 
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sentença e nas inquirições que manuseamos, pouquíssimos feires são citados e praticamente 

não dispomos de relatos diretos dos mesmos sobre a sua situação. O que é espantoso. 

A posição dos freires templários foi deliberadamente silenciada na memória existente 

sobre o processo em Portugal e podemos supor que, se por um lado, a narrativa comum da 

historiografia atribuiu isto à relativa tranqüilidade com que este processo de extinção foi 

conduzido (o que até certo ponto é verossímil) não podemos diante disto deixar de destacar 

um outro aspecto. O silêncio sobre conflitos é uma forma de violência simbólica, nas cartas 

que manuseamos praticamente nenhum freire templário é chamado a testemunhar. 

Na carta elaborada em 1307 (lida em 1308 na região das vilas) eram apresentados os 

princípios que justificavam a tomada de posse das vilas. Era afirmado pelo procurador do rei 

alguns dos principais argumentos que teriam levado à iniciativa de tomada de posse das vilas. 

O referido procurador do rei teria afirmado que as;  

“(...) vilas e castelos de Soury e de Poonbal e sobrela Ega e sobrela Redinha com 
todos seus termhos e dereytos per raçom que (...) as ditas vilas castelos de Soury e 
de Poonbal e da Ega e da redinha eram meus [ do rei] e deviam a seer de dereyto e 
que os ditos maestre e freires tragiam como nom deviam e que como quer que os 
posuysem per alguu tenpo diziam que os posuyrom e os trouverom per mha sofrença 
e per meu consentimento [do mesmo rei](...)”7. 

 A concessão do foral de Soure em 1111, pelo Conde D. Henrique e a sucessiva 

confirmação dos reis deste foral davam, até certo ponto, a base jurídica para tal argumentação, 

ao menos no que se refere especificamente a vila de Soure. Recordava-se assim que a ligação 

como o poder régio (através da figura do pai do primeiro Rei) antecedera a concessão da vila 

de Soure e seu termo por D. Teresa, em 1128, para a Ordem dos Templários. Os detalhes 

desta argumentação estavam implícitos, mas buscava-se explicitar com base nestes 

argumentos que a Ordem possuía de forma indevida os direitos sobre estas vilas. 

                                                                                                                                                         
segunda fase, que consistiu nos interrogatórios conduzidos pelos agentes pontifícios em Poitiers e Chinon 
(1308); uma terceira fase que consistiu no estabelecimento de comissões diocesanas encarregadas de julgar os 
templários individualmente, ou seja, não de julgar a Ordem enquanto instituição (1309-1310); e por fim uma 
quarta fase onde os procedimentos contra a Ordem foram conduzidos por comissões pontifícias (na França 
essa comissão estava sediada em Paris). Durante estes interrogatórios os templários tiveram que responder 
basicamente a dois tipos de questão, que diziam respeito normalmente à sua pessoa e àquelas que diziam 
respeito à a Ordem enquanto instituição. Mas foram os depoimentos diante da comissão pontifical de Paris 
de1310 que se demonstraram mais ricos de indícios e de detalhes e, é neste último conjunto de testemunhos 
que aparece uma maior quantidade de nomes de templários. É interessante ressaltar que a despeito da grande 
pressão exercida pelo rei de França para a condenação dos templários e de sua Ordem, que nem sempre os 
testemunhos eram conforme os interesses reais DEMURGER, Alain. “Le personnel dés commanderies d’ 
aprés les interrogatoires du procès des templiers” In La commanderie. Institution des ordres militaires 
dans L’Occident Médieval.  Paris, Comité des travaux hsitorique et scientifiques, 2002, pp.135-143. 

7  1308, junho, 29 e 30, Ega, Soure, Redinha e Pombal. ANTT, Gav. 12, M°7,N° 19. Os destaques entre 
colchetes são nossos. 
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O direito de posse das vilas por parte da Ordem era colocado assim sob um alto nível 

de suspeição, a tal ponto que o rei chega a sutilmente negar que havia necessariamente dado 

seu consentimento para esta posse. 

 Mas por ocasião da leitura da carta de 1307, um aspecto não era tratado de forma sutil. 

A idéia de que a missão das ordens militares em geral, e da Ordem do Templo em particular, 

estava intimamente ligada ao serviço dos reis é algo explicitamente referido na carta de 1307, 

apresentada pelo porteiro régio João Amarante em Soure, Redinha e Pombal (em 1308). Nesta 

carta o rei diz que:  

“Entendo meu procurador que esta mha sofrença queriam levar a mal e que os 
queriam trager posseus(...) feze-os chamar perdante a mha corte e deu por ouvidores  
deste feyto estando os ditos {...}8 os ditos arcebispo e bispo e custodyo e mestre 
Johanne e Ruy nunis o dito meu procurador (...) demandava aos ditos mestres e 
freyres perdante{....}9  castelos e lugares10.”  

 Portanto, segundo a narrativa da carta translada de 1307, o mestre dos Templários e 

um número indeterminado de freires teriam sido chamados em juízo para serem julgados 

pelos juízes do rei. Note-se que o motivo desta contenda seria a posse indevida destas vilas e 

não qualquer argumento de caráter explicitamente religioso11. 

 Segundo esta carta, o mestre e os freires teriam comparecido e teriam pedido tempo “a 

que ouvessem conçelho e que viesem com seus privilégios e com sas cartas que diziam que 

tynham enton tracer” 12. Após esse pedido, os juízes teriam concedido um tempo de nove 

meses para que posteriormente os templários viessem responder sobre a posse das vilas13. 

 Algo chama-nos a atenção nesta narrativa. Afinal por que os templários estavam 

protelando a decisão final da situação das vilas? Causa-nos estranheza que as cartas, que de 

certa forma, comprovavam a posse das citadas vilas por parte da Ordem, tais como os forais 

da região e a carta de doação de Soure e suas vilas, não tenham sido imediatamente mostradas 

em juízo. 

É bem provável que a pressão do poder régio tenha se somado à notícia da prisão dos 

templários no reino de França. O posicionamento ambíguo do papado não deve ter favorecido 

maiores resistências por parte do mestre e dos freires do Templo em Portugal. 

                                                 
8  Parte da fonte em mal estado. Impossível ler. 
9 Parte da fonte em mal estado. Impossível ler  
10  1308, junho, 29 e 30, Ega, Soure, Redinha e Pombal. ANTT, Gav. 12, M°7,N° 19 
11  Como também é afirmado na carta onde o rei manda escrever que “(...) as ditas villas e castelos de Soury e 

de Poobal e da redinha eram meus e deviam a seer de dereyto e que os ditos maestre e freires mhos tragiam 
como nom deviam (...)”.Idem 

12  Idem 
13  Idem 
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Mas esta relativa passividade parece ter sido alcançada também por grande “pressão” 
14 exercida pelo poder régio através de seus agentes. Uma informação indireta talvez se 

coadune com esta nossa dedução. 

A manutenção do Templo enquanto Ordem religiosa já era considerada por alguns em 

junho de 1308 como “causa perdida”, ou pelo menos, era esta impressão que se desejava 

passar na leitura posterior desta carta transladada15. 

 Na carta translada de 23 de junho de 1308 aponta-se que os ouvidores teriam dado o 

prazo para que alguém da Ordem comparecesse e “o dito maestre e freyres nom veerom per 

sy nen per seus procuradores (...)” 16. Isto é apresentado como o motivo fundamental que 

levou a condenação e à tomada de posse das vilas. 

Na sentença de 23 de junho de 1308 é determinado que as vilas fossem entregues ao 

porteiro do rei, que por sua vez entregaria as mesmas para Pero Martins de cryaçom do rei17. 

E, é justamente por ocasião da execução das sentenças que se procedeu nas vilas em estudo a 

leitura desses translados. 

É interessante percebermos que a lista de testemunhos para essa última carta de 23 de 

junho de 1308 (da qual temos o translado) é bastante restrita. São citados como presentes na 

elaboração original desta carta os ouvidores no feito D. Martinho Arcebispo de Braga; D. 

João Bispo de Lisboa; D. Frei Custódio; Mestre João das leis; Rui Nunes. Cita-se ainda a 

presença de Afonso Raimundo, que efetivamente, escreveu esta carta18. 

Bem, uma carta em que apenas constam como testemunhantes aqueles que decretaram 

as sentenças é um forte indício que de alguma forma os templários foram excluídos ou se 

excluíram do processo.  

 Em relação a esta última carta um comentário se faz ainda necessários. As duas 

autoridades eclesiásticas que maior interesse tinham na região das comendas em estudo, a 

                                                 
14  Na carta de 23 de junho de 1308 (translada e lida na região das vilas em estudo) se menciona que os juízes 

teriam recorrido a André Peris, que anteriormente se dizia procurador da Ordem e “(...) entom o dito André 
Periz veo perdante eles e disse que os nom querya defender e por moor avondamento de dereyto aguardando 
eles o dito maestre e freyres se veryam por sy ou per seus procuradores.”. Esta passagem apresenta um 
indício bastante interessante, alguém que anteriormente fora procurador da Ordem, desistiu de oficialmente 
defendê-la.. Idem. 

 
15  “(...)  derom-nos per huum mês e mays e feçeromnos apregoar per as mhas audianças assy como e husso e 

custume da mha corte E o dito maestre e freyres non veerom per sy nen per seus procuradores e aa petiçom 
do dito meu procurador por que nom veerom per sy nen per seus procuradores ao dito tenpo julgaram-nos 
por revees e em logo de revelya (...)”.Idem 

16  Idem 
17  Idem. 
18   Idem. 
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saber: o Mosteiro de Santa Cruz e o bispado/ cabido da Sé de Coimbra não têm representantes 

para interferir na questão. Afinal como caracterizar esta situação? 

 A ausência de representantes de instituições diretamente interessadas na região das 

vilas deve ser interpretada menos como uma iniciativa de escolher juízes mais isentos para 

julgar a questão do que o temor provável do poder régio de que qualquer apoio às pretensões 

régias fosse parcialmente condicionado à concessão de privilégios e terras nas localidades em 

questão. 

Parece-nos instigante a coincidência entre os juízes e a lista de testemunhantes, 

sobretudo se levarmos em conta que esta questão era muito importante e envolvia interesses 

de outros senhorios eclesiásticos e concelhos. Não está claro se esta reunião pode ser 

considerada um ato de juízo público ou apenas a reunião de eclesiásticos privados do rei, que 

poderia inclusive ser feita secretamente. 

Em nenhum momento foi especificado nesta última carta qualquer motivo para a 

ausência de representantes da Ordem, isto, do ponto de vista do discurso oficial era também 

uma forma de reforçar a justificativa de revelia e a conseqüente apropriação dos bens. 

 O não comparecimento dos templários a esta reunião pode até ter uma explicação 

bem simples e “pouco honrosa” devido ao fato de não terem sido comunicados do local e da 

época da realização da reunião. Afinal, os relatos que analisamos foram feitos a pedido do rei 

e dos juízes por ele escolhidos19. 

 Estes relatos mais do que comunicar a ausência dos templários ou de servirem como 

uma peça de um processo jurídico tem como propósito fornecer subsídios para o processo de 

construção de uma determinada memória, onde o que prevalece são as informações favoráveis 

ao poder real. 

 A sucessão de cartas transladadas em um único instrumento tinha como objetivo 

mais imediato de serem lidas na região onde se procederia ao confisco dos bens. O translado e 

as leituras destas cartas as transformavam em peças fundamentais do cerimonial judiciário 

que não apenas proclamava autoridade superior do rei, mas que intentava apagar a memória 

recentíssima do senhorio templário nas vilas que estavam em contenda. 

                                                 
19  Segundo a carta de 224 de junho de 1308 os juízes teriam mandado entregar as vilas “(...) em logo de revelia, 

por que vos mando vista esta carta que vaadas logo aas ditas vilas e castelos e logares(...)”. Em nenhum 
momento se alude a qualquer tentativa de se entrar em contato direto com os membros da Ordem no reino. 
Idem 
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 Mas neste mesmo instrumento20 encontramos o relato de como a leitura das cartas 

transladadas acompanhou o confisco dos senhorios templários pelo rei. Ocasião solene que 

obedeceu a uma determinada seqüência de atitudes: 

 “A qual carta lida e pubricada o dito Joham d’Amarante porteyro do 
nosso senhor  elrey pediu a Martinho Anes Almoxarife da Ega que lhy entregase a 
dita Ega em Logo de revelya pera el rey com todos seus dereytos e perteenças com 
mais e milhos sempre ouvera e de dereyto devia aaver. E o dito Martinho Anes 
Almoxarife da dita Ega fez entrega ao dito Joham dAmarante porteyro de nosso 
senhor elrey  a dita Ega como todos seus termhos e pertenenças e dereytos (...)E 
logo prezente a essa ora o dito Joham d’Amarante porteyro de nosso senhor el rey 
recebeu a dita Ega e pro el rey e em nome Del rey em seu logo (...) fez entrega e 
entregou a Pero Martiinz da cryaçom de nosso senhor el rey (...)”21.  

 A leitura era peça fundamental para a “teatralização” do poder no “palco” da 

encenação das vilas de Ega, Soure, Redinha e Pombal. Mas o processo obedecia a uma 

determinada ordem lógica. A Leitura pública, o pedido de entrega da vila de Ega ao 

Almoxarife régio Martinho Anes; a apropriação por parte do porteiro do rei, João Amarante, e 

a entrega a um dependente da casa real, Martinho Peres. Mas importantes aspectos são 

deixados de fora deste relato, tal como o destino dos freires templários e seus capelães. 

Processo análogo ocorreu nas demais vilas, o que não será tratado aqui devido ao espaço que 

temos que nos restringir22. 

 

Conclusão: 

 As informações contidas nas cartas analisadas são ricas menos pelo o que explicitam 

e mais pelo que podemos deduzir nas entrelinhas. Alguns aspectos são sistematicamente 

silenciados na documentação, a saber, tal como o destino dos capelães e os clérigos que 

potencialmente prestavam serviços à Ordem do Templo. Sobre a Igreja de Ega e sobre o 

destino dos capelães, por exemplo, nem uma só palavra. Era importante tanto quanto o 

possível não explicitar o fato do rei estar interferindo diretamente em uma instituição 

                                                 
20  A citada carta que continha os instrumento transladados que abordamos_ Idem. 
21  Idem.  A entrega de oficial de Ega foi feita em 29 de junho de 1308. 
22  “(...)o dito porteyro fez leer a dita carta perdante Martinho Periz alcaide e almoxary[fe] de Soury e pedyu-

lhe o castelo e a vila de Soury com todos seu[s] termos e perteenças e dereytos que ela a e daquy adeante 
melhor deve caver que lha dese pera elrey assy como o que e contendo na dita carta. Eo dito alcayde e 
almoxarife fez entrega e antregou o dito porteyro por elrey(...) E logo presente e essa ora dito porteyro fez 
entrega e entregou por elrey em nome e em logo delrey ao dito Pero Martiinz o castelo e a vila de Soury com 
todos sesu termhos e com todas sas pertenças e com  todolos dereytos que a milhos deve aver.” 1308, junho, 
29 e 30, Ega, Soure, Redinha e Pombal. ANTT, Gav. 12, M°7,N° 19. A entrega da vila de Soure ocorreu no 
dia 29 de Junho de 1308. 
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eclesiástica, onde devido às isenções pontifícias o caráter de padroeiro sustentado pelos 

agentes reais não seria facilmente reconhecido23. 

 Ao motivar a tomada das terras por revelia, de certa forma, suprimia-se o estatuto de 

isenta que a Ordem do Templo deteve por cerca de 180 anos. Pois ao se afirmar 

implicitamente que as Ordens militares eram assunto dos reis por que as suas terras eram 

oriundas de doações régias, nos questionamos até que ponto isto era bem visto por todos os 

eclesiásticos. Afinal, em larga medida grande parte do patrimônio de igrejas e mosteiros teve 

como origem a doação régia. A elaboração das cartas de sentença de 1308-1310 e a leitura 

pública destes instrumentos cooperaram para o processo de enquadramento da memória 

templária na região tratada, aspecto que se tornou  mais evidente nas inquirições de 1314. 
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23  A utilização freqüente nestas cartas do argumento de que as comendas foram entregues com todos os seus 

termos e pertenças para a Ordem do Templo, pode ter implícito a idéia de que as igrejas também faziam parte 
do patrimônio que fora entregue pelo rei. Mas estas igrejas não são citadas em momento algum como 
pertencentes à Ordem do Templo. É estranha esta omissão, sobretudo por se tratar de uma instituição 
eclesiástica que teve um importante papel na consolidação do Cristianismo nestas vilas desde o século XII. 
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O triunfo do bem sobre o mal no sertão nordestino 
 

Fabio Fonseca 
 
Resumo 
Vencendo o dragão para libertar a princesa, Juvenal, personagem do cordel “Juvenal e o 
dragão” de Leandro Gomes de Barros, parece ser uma das formas de representação da vitória 
do bem sobre o mal presente no imaginário popular nordestino. Com uma história, oriunda da 
Idade Média, calcada na de São Jorge, elementos éticos e morais cristãos, podem ser 
identificados na epopéia de Juvenal. Representada pelo gravador pernambucano Gilvan 
Samico, a história narrada no cordel revela um aspecto medieval presente na cultura popular 
do nordeste brasileiro. Transmitido através da cultura oral, da literatura ou das artes plásticas, 
a permanência do tema pode ser vista como um enraizamento da ética cristã na sociedade 
brasileira. 
Palavras-chaves: 1. Bem e mal, 2. São Jorge, 3. Dragão. 
 
Résumé 
Au terrasser le dragon pour libérer la princesse, Juvenal, personnage du cordel “Juvenal e o 
Dragão” de Leandro Gomes de Barros, ressemble d’être une des façon de représentation  de  
la  victoire  du bien sur le mal present dans l’imaginaire populaire du Nord-Est brésilien. Avec 
une histoire, originaire du Moyen Âge, fondé sur l’histoire de Saint Georges, des éléments 
éthiques e morales chrétiens, peuvent être identifiés dans l’épopée de Juvenal. Representé par 
le graveur pernambucano Gilvan Samico, l’histoire racontée dans le cordel révéle des 
caractéristiques médiévales dans la culture populaire au Nord-Est brésilien. Transmis par la 
culture orale, par la littérature ou par les arts, la continuité du théma peut être vue comme un 
racinement de l’éthique chrétienne dans la societé brésilienne. 
 Mots-clés: 1. Bien et mal, 2. Saint Georges, 3. Dragon. 
 

 

 

 A luta do herói contra o dragão para libertar a princesa é o tema central do cordel 

“Juvenal e o dragão” de Leandro Gomes de Barros (1865-1918). O cordel referido está em 

domínio público1 e a edição fac-similar disponível em mídia digital data do ano de 1974. No 

entanto não há uma precisão quanto à data da autoria. Segundo Ivone Maya, no decorrer do 

tempo, até mesmo muitos versos originais foram alterados por João Martins de Athayde, o 

editor que adquiriu os direitos de edição da obra de Barros2. 

A história narra as peripécias de Juvenal. Um rapaz pobre que herda três carneiros 

com a morte de seu pai, deixa sua irmã aos cuidados do padrinho e parte. Logo troca os 

                                                 

  Mestrando do Programa de Pós-graduação em arte da Universidade de Brasília. 
 Orientadora Professora Doutora Maria Eurydice Ribeiro. 
 Agência financiadora: Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal (FAPDF). 
1  Disponível em: http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/jn000014.pdf 
2  Disponível em: http://www.casaruibarbosa.gov.br/cordel/leandro_pesquisa.html 
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carneiros por três cachorros mágicos que o acompanham em sua busca por aventuras e o 

ajudam a vencer um dragão, libertando assim, uma princesa de ser devorada pelo monstro. A 

princesa apaixona-se por seu salvador, mas o moço a deixa com a promessa de retornar depois 

de três anos e parte em busca de mais aventuras. Ao desposar a princesa no final da história, 

Juvenal manda um cortejo buscar sua irmã, e então finalmente, seus cães, considerando sua 

missão terminada, transformam-se em pássaros e partem. 

 Não somente no tema da luta contra o dragão, que simboliza a luta do bem contra o 

mal, mas em diversas partes da narrativa, podem ser percebidos elementos da ética cristã. A fé 

em Deus parece ser um ponto determinante no desenrolar da história, assim como a lealdade 

aos princípios familiares e os juramentos feitos ao Senhor. A falsidade e a vilania, associadas 

ao mal, acabam sendo vencidas pelas virtudes, como pode ser visto nos primeiros versos da 

epopéia (BARROS, 1974:1): 

Quem ler esta história tôda 
do jeito que foi passada 
verá que o falso é vil 
nunca nos serviu de nada 
a honra e a fidelidade 
sempre foi recompensada 
 

 O poder Divino é evocado demonstrando que o Criador é mais forte que todas as 

coisas na terra e basta ter fé em Deus para vencer até mesmo as maiores dificuldades. Durante 

o momento no qual Juvenal decide enfrentar a fera, ele demonstra temer somente a Deus por 

tê-Lo ao seu lado, representado pelos cães mágicos (BARROS, 1974:8): 

...nunca temi a inimigo 
eu junto com meus 3 cães 
só Deus poderá comigo 
enfrento um cento de feras 
não digo que vi perigo 
 

 Durante a luta de Juvenal contra o dragão, a princesa roga a Deus que a proteja e ao 

seu herói. A força Divina atua em favor do herói que vence a fera graças à interferência de um 

dos cães e das súplicas da princesa (BARROS, 1974:10): 

(a princesa) Ajoelhou-se por terra 
implorando ao Criador: 
-Valei-me pai poderoso 
livrai-me dêste terror 
salvai também êste moço 
do dragão devorador! 
 
-Também prometo, Senhor 
meu pranto não é fingido 
se nessa luta sangrenta 
o jovem não for ferido 
quando voltar ao reinado 
farei dêle meu marido! 
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 No entanto, o cocheiro que transportava a princesa, percebe que Juvenal segue seu 

caminho se recusando a receber algum prêmio em troca de ter salvado a donzela. Durante o 

caminho de volta, para obter os méritos de herói, o cocheiro diz à princesa que conte ao 

monarca que foi ele quem matou a besta, ameaçando matá-la jogando-a de uma ponte caso ela 

se recusasse a fazê-lo. A princesa, para salvar sua vida, jura perante Deus confirmar a versão 

do vilão (BARROS, 1974:15): 

-Eu juro perante a Deus 
que negarei a verdade 
quando chegar lá na côrte 
farei a vossa vontade 
digo que matou a fera 
que devorava a cidade 
 

 Mais adiante, quando o rei promete dar a mão de sua filha ao cocheiro por acreditar 

que o traidor era o verdadeiro herói, a princesa precisa manter a lealdade à jura que fez 

perante Deus e lamenta seu destino por ter que confirmar a versão do vilão (BARROS, 

1974:19): 

A princesa quando ouviu 
falar-se em tal casamento 
mudou de côr de repente 
quase dar-lhe um passamento 
-Oh! meu Deus, dizia ela 
pra que fiz tal juramento?! 
 
E correndo pra seu quarto 
num pranto desensofrido 
exclamava: meu bom pai 
oh! quanto tenho sofrido! 
mandai Juvenal, meu Deus 
coitado, êle foi traido! 
 

 Durante três anos a princesa consegue atrasar o dia do casamento alegando estar 

doente. Mas o rei finalmente marca a data das bodas de sua filha que coincide com o dia do 

retorno de Juvenal. O herói acaba por desmascarar o vilão libertando a princesa novamente e 

casando-se com ela. 

 Juvenal, então, manda um cortejo buscar sua irmã. Os cães ao verem que o jovem 

manteve-se leal aos seus princípios familiares consideram sua missão terminada (BARROS, 

1974:15): 

Os cães vendo a menina 
ficaram de prontidão 
e disseram a Juvenal: 
está finda nossa missão 
queriamos ver se a riqueza 
mudava teu coração 
 
Os cães eram encantados 
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não podiam ter demora 
se viraram em 3 pássaros 
alvos da côr da aurora 
disseram: adeus Juvenal!!... 
voaram e foram embora 
 

 Em uma análise mais minuciosa provavelmente seriam encontrados mais elementos da 

ética e da moral cristã. Como no caso de Juvenal, que parte com três carneiros, podendo ser 

identificado com a figura do pastor. Ou até mesmo buscar algum significado mais profundo 

no nome de sua irmã: Sofia. No entanto o que foi ressaltado é suficiente para identificar o 

tema do cordel com o tema medieval da história de São Jorge, o cavaleiro que, em nome de 

Deus, vence o dragão, símbolo do mal, libertando, assim, a princesa e seu povo do domínio da 

serpente gigante. 

 Apesar da epopéia de Juvenal usar o mesmo tema da história do santo guerreiro, uma 

série de diferenças podem ser apontadas entre as duas. Segundo a Legenda Áurea (de 

VARAZZE, 2003:367-370), há duas versões do confronto com o monstro. São Jorge ao atacar 

o dragão faz o sinal da cruz, em uma delas o mata no momento da luta, na outra, com um 

golpe o derruba e diz à princesa que coloque seu cinto em torno do pescoço do dragão. Isso o 

torna manso, que os segue até a cidade, onde o povo fica amedrontado ao vê-lo. Mas Jorge diz 

ao povo para crer em Cristo que ele mataria o dragão. “Então o rei e todo o povo foram 

batizados e o bem-aventurado Jorge desembainhou a espada e matou o dragão”. No entanto na 

versão do santo ele não se casa com a princesa e orienta ao rei que dê aos pobres o prêmio em 

dinheiro a ele oferecido. Antes de partir, dá quatro conselhos ao rei, “cuidar das igrejas de 

Deus, honrar os padres, ouvir com atenção o ofício divino e nunca esquecer os pobres”. O 

santo futuramente sofre martírios, aplicados por ordem do governador romano, por se 

proclamar cristão. Porém, as torturas não agridem seu corpo graças a sua fé em Deus e em 

Jesus Cristo. 

Hilário Franco Júnior, na apresentação da Legenda Áurea (de VARAZZE, 2003:17), 

ressalta a importância do símbolo na linguagem bíblica, “fundamental para a Idade Média”, 

pois “permite entrever algo, [...] antes de se poder vê-lo no Além”. Franco observa que, na 

Legenda Áurea, tanto o “enquadramento geográfico das vidas dos santos” como seus perfis 

são quase sempre os mesmos, o que sugere a presença dos mesmos mitos ou temas nas 

histórias de santos diferentes. Segundo o autor, o demônio pode assumir, entre outras, a forma 

de um dragão e mesmo quando o símbolo é revelado “não minimiza o poder da coisa 

simbolizada: o sinal da cruz salva” e confere ao santo poderes extraordinários, que o 

permitem suportar martírios e vencer desafios que seriam intransponíveis sem a fé em Deus. 
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 Uma representação da história de São Jorge é a de Paolo Ucello (fig.01) do ano de 

1455. Na obra de Ucello pode-se perceber uma proximidade com o texto da Legenda Áurea. 

A princesa participa do acontecimento como é descrito na lenda do santo, colocando seu cinto 

em torno do pescoço do dragão tornando-o manso. O movimento em espiral formado pelas 

nuvens, que contrastam com o resto do céu azul, posicionadas sobre o santo, parece conferir 

um impulso celestial divino ao ato de São Jorge. A pintura florentina do santo faz parte de um 

conjunto de obras do Proto-Renascimento que ocorreu em Florença aproximadamente na 

primeira metade do século XV. Pode-se perceber na obra de Ucello uma organização das 

figuras com relação à profundidade do espaço, as linhas formadas pela área de vegetação no 

solo e pelo arvoredo à direita indicam que o artista já desenvolvia estudos da perspectiva que 

virá a ser bem trabalhada durante o renascimento. 

 

Fig. 01 – Paolo Ucello – São Jorge e o dragão, 1455, óleo sobre madeira, 57 x 73cm. 

Fonte: http://www.wga.hu/art/u/uccello/6various/5dragon1.jpg 

 

 A representação pintada por Ucello, na qual o dragão é inicialmente domesticado, 

indica uma possível relação entre a cultura eclesiástica e a cultura folclórica. Jacques Le Goff 

(LE GOFF, 1993:221-261) utiliza a história de São Marcelo, de Paris, que também vence um 

dragão, como exemplo da vitória do bem sobre o mal presente na moral cristã. No entanto o 

autor aponta que o dragão possui vários significados diferentes conforme cada cultura. 

Segundo a interpretação folclórica o dragão simboliza as forças da natureza, em contraste com 

a representação cristã que estabelece uma relação da referida besta com o mal ou com o diabo. 

De acordo com o autor, a domesticação do monstro como natureza pode significar a vitória do 

cristianismo contra o paganismo, muitas vezes associado com elementos naturais, existente 

nos locais onde a Igreja procurava se estabelecer durante a Idade Média. São Jorge, santo 

oriundo da tradição bizantino russa, segundo Le Goff, surge no Ocidente na época das 

Cruzadas, para contribuir com a ascensão social da aristocracia militar, como um dos 

cavaleiros que, ao lado do clero, lutam contra o dragão. 

 Para Le Goff (LE GOFF, 1990:442-451), a difusão do cristianismo no Ocidente 

medieval contribuiu para o desenvolvimento da memória dos mortos, principalmente dos 
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santos. O autor aponta, no entanto, que apesar da memória cristã se manifestar 

“essencialmente na comemoração de Jesus, [...] a um nível mais ‘popular’ cristalizou-se 

sobretudo nos santos e nos mortos”. Ainda segundo o autor, no domínio literário, a oralidade 

permanece ao lado da escrita e “a memória é um dos elementos constitutivos da literatura 

medieval”. Segundo Le Goff a “canção de gesta” (chanson de geste) contribui com processos 

de memorização não somente por parte daqueles que a interpretavam, mas também por parte 

dos ouvintes. 

 A canção de gesta, segundo Paul Zumthor (ZUMTHOR, 1972:455), foi um dos 

gêneros literários mais típicos da civilização do Ocidente medieval nos séculos XII a XIV. 

Trata-se de poemas épicos em língua vulgar que, em sua quase totalidade, narra grandes feitos 

heróicos. Para o autor (ZUMTHOR, 1972:323-324), o modo de construção das canções de 

gesta, que procura reproduzir partes da narrativa dentro dela mesma, bem como a maneira 

cantada de recitá-las, conferem a elas uma facilidade de memorização. 

 A memorização dos temas ou das formas contribuiu com a continuidade das histórias 

narradas. Para Zumthor (ZUMTHOR, 1987:171), o repertório dos poetas populares do 

Nordeste brasileiro é prova da continuidade oral da epopéia carolingiana. Desde o tema 

heróico, como a reprodução de trechos da narrativa dentro dela mesma e a maneira cantada de 

recitar a poesia épica, podem ser observados no cordel de Juvenal. O que parece comprovar 

esse parentesco do cordel com a canção de gesta apontado por Zumthor. Segundo Arnold 

Hauser (HAUSER, 2000:159-170), a poesia épica contida na coleção de Carlos Magno, que 

foi perdida posteriormente, narrava as histórias de heróis que já haviam sido exaltados em 

épicas anteriores. Durante o período que se seguiu “a forma épica teve de ser adaptada a 

temas bíblicos e expressar os pontos de vista do clero se não quisesse ser inteiramente varrida 

da literatura”. De acordo com o autor, “a poesia heróica deve ter sido preservada a par da 

literatura monástica numa outra forma, mais parecida com a original, antes de ressurgir nos 

poemas épicos da cavalaria cortesã”. Para Hauser ela sobrevive entre as classes inferiores, 

entretanto se tornou popular somente “entre o final da idade heróica e o começo da idade da 

cavalaria”, no entanto, não se tornou poesia popular, “permaneceu nas mãos de poetas 

profissionais que, [...] quase nada tinham em comum com o modo ingênuo e impessoal do 

povo”. 

 Hauser apresenta três teorias que contribuem com o entendimento do que ocorreu com 

a poesia épica durante a Idade Média. A interpretação romântica sugere que os poemas eram 

construídos no decorrer de gerações e a poesia era fruto de uma “improvisação coletiva”, que 

ela cresce “mediante a transmissão da saga heróica de uma geração para a seguinte, e só deixa 
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de crescer quando ingressa na literatura propriamente dita”. Uma segunda interpretação 

demonstra que as narrativas heróicas surgem como canções e posteriormente recebem 

contribuições populares distintas conforme as lendas locais. Finalmente uma terceira teoria 

que aponta para uma contribuição dos clérigos e dos menestréis, segundo a qual, os 

menestréis recitavam canções ao longo das rotas de peregrinação, perto das igrejas e dos 

mosteiros e que atuavam, de certo modo, como porta-vozes dos monges, pois as canções 

divulgavam “as histórias dos santos e heróis que estavam ali sepultados, ou cujas relíquias 

eram ali preservadas”. Segundo Hauser apenas após essas interpretações distintas foi possível 

entender a épica como uma espécie de “poesia hereditária a meio caminho entre a poesia 

artística, com sua liberdade de movimento, e a poesia popular, com seus fortes vínculos 

tradicionais”. 

 A proximidade entre a cultura clerical e a folclórica, segundo Zumthor (ZUMTHOR, 

1972:322-323), pode ser percebida também pela unidade formal entre as canções de gesta e as 

“canções de santo” (chanson de saint). O autor apresenta algumas diferenças quanto ao tema 

utilizado e quanto ao número de versos em cada um dos casos, mas apresenta também as 

semelhanças quanto ao modo da narrativa, à maneira cantada de recitar a poesia e a estrutura 

formal dos poemas. 

 A xilogravura do gravador pernambucano Gilvan Samico (fig.02), não se trata da 

ilustração da história do santo guerreiro, mas da epopéia narrada no cordel de Leandro Gomes 

de Barros. No entanto, apesar das diferenças entre as histórias o tema se mantém o mesmo. 

Juvenal não tem a ajuda de um cavalo, mas seus três cães mágicos o auxiliam na luta que 

ocorre em frente à gruta do dragão. Grande importância é atribuída à serpente alada, pois além 

de ser o único elemento colorido, está situada em espiral no centro da gravura, e parece 

flutuar. As aves ao fundo indicam a justaposição de acontecimentos que ocorrem em tempos 

distintos, dando um sentido cronológico na narrativa ilustrada. 

 

Fig. 02 – Gilvan Samico – Juvenal e o dragão, 1962, xilogravura, 45 x 51,5cm. 

Fonte: SAMICO: do desenho à gravura 

 Essa xilogravura indica um momento de transformações pelo qual a obra de Samico 

passou. O artista iniciou seu trabalho ligado ao Ateliê Coletivo da Sociedade de Arte Moderna 
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do Recife. Mais tarde, após ter morado em São Paulo e no Rio de Janeiro e estudado com 

Lívio Abramo e Oswaldo Goeldi, retorna à Pernambuco. Samico expõem a seu amigo Ariano 

Suassuna uma insatisfação com sua própria obra, pois sua gravura era “muito noturna e não 

tinha uma sinalização de que [...] estava fazendo uma arte no Brasil” (SAMICO, 2004:33). 

Suassuna, então, sugere ao amigo mergulhar no mundo do cordel, o que resultou em uma 

gravura mais clara, com o uso da linha preta. Diferente de suas gravuras produzidas até então, 

nas quais o artista usava a linha branca no contorno dos objetos. Assim os elementos ficavam 

envoltos em uma atmosfera escura. As gravuras de Samico também começam a apresentar um 

caráter mais plano, dessa maneira o real que ocupava um lugar no espaço e nos fazia penetrar 

no ambiente vivendo toda a história contida na gravura, cede sua vez para o imaginário, que 

convertido em superfície, encerrado dentro de um limite definido por uma linha preta no 

contorno, estaciona no tempo. A noção de cronologia é passada através da justaposição de 

elementos da narrativa que acontecem em momentos diferentes. As hachuras são usadas para 

definir superfícies e não mais para criar a noção de volume, o espaço torna-se plano. 

 No entanto, não foi somente o cordel que alimentou a obra de Samico com temas 

religiosos. Temas bíblicos e medievais também estão presentes na obra do artista em gravuras 

como Tentação de Santo Antônio, Apocalipse, entre tantas outras. 

 Segundo Hilário Franco Júnior, (de VARAZZE, 2003:12-14), o frade dominicano 

Jacopo de Varazze, com sua coletânea hagiográfica, tinha o objetivo de fornecer aos seus 

colegas um material “isento de qualquer contágio herético” para a elaboração de seus 

sermões. Mas também precisaria ser “compreensível e agradável aos leigos que ouviriam a 

pregação”. Franco atenta para a formação das ordens franciscana e dominicana que atuavam 

junto aos leigos, ao contrário dos monges tradicionais. Nesse contato, os seguidores de 

Domingos de Guzmán (1170-1221) e de Francisco de Assis (1182-1226) “recorriam mais às 

línguas vulgares que ao latim, mais às narrativas de fundo folclórico que aos textos 

teológicos”. Isso, não por lhes faltar o saber erudito, mas pela necessidade de estabelecer uma 

comunicação acessível à população em geral. Franco observa que o material obtido para a 

composição da Legenda Áurea “era recolhido ao mesmo tempo em fontes eruditas, em textos 

apócrifos, nas tradições orais e ainda, menos frequentemente, na experiência pessoal do 

autor”. 

 Hauser aponta para os ideais cavaleirescos medievais (HAUSER, 2000:210), e que são 

encontrados nas histórias de São Jorge e de Juvenal. Segundo o autor, os valores defendidos 

pelos cavaleiros estavam calcados em uma ética clássica “numa forma cristianizada”. As 

atitudes dos cavaleiros estavam pautadas em virtudes como, 
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“em primeiro lugar na magnanimidade para com os vencidos, na proteção dos fracos 
e no respeito para com as mulheres, na cortesia e galanteria; e, em segundo lugar, 
nas qualidades que ainda caracterizavam o moderno cavalheiro, como a 
generosidade, a relativa indiferença diante das oportunidades de lucro, a probidade e 
a decência a todo custo”. 
 

 Muitas dessas virtudes podem ser percebidas na saga da luta contra o dragão, que até 

mesmo servem como pontos de identificação entre uma narrativa e outra. 

 Podemos estabelecer também, ainda segundo Hauser, mais uma proximidade do cordel 

com a Idade Média (HAUSER, 2000:270), nesse aspecto, não através do texto, mas pelas 

toscas xilogravuras utilizadas para estampar as capas dos populares livretos de cordel. 

Segundo o autor a xilogravura surge como uma alternativa acessível às pessoas simples, por 

serem estampas relativamente baratas e é utilizada também como um modo de ilustração de 

textos. 

 Um dos aspectos que esse texto pretende salientar é a continuidade de temas e mitos 

no decorrer do tempo. Procurou-se demonstrar que há um enraizamento da ética e da moral 

cristã na cultura popular nordestina que, de certo modo, direciona boa parte de sua produção 

cultural e artística, trazendo à tona valores oriundos da Idade Média. 
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MOURISCOS CAVALEIROS E MOURISCOS DE BENS NO IMPÉRIO PORTUGUÊS 
     

Rogério de Oliveira Ribas* 

 

 O Islão é a religião revelada na península Arábica, no século VII, que pregava a 

submissão total a Deus, nominado em árabe por “Allah”. Muhammad ibn Abdullah ibn Abdul 

Mutlib ibn Haxime, membro da tribo dos Banu Qoraysh da cidade de Meca, a quem 

chamamos  Maomé, do galicismo “Mahomet”, foi o que recebeu a revelação de Deus, através 

da intercessão de um “nâmous”, identificado pela visão popular dos submetidos, os 

muçulmanos, com o Arcanjo Gabriel. A reunião destas mensagens divinas, recebidas durante 

a sua vida, acabou por dar origem ao Alcorão, o livro sagrado do Islamismo1. 

 Apoiado na revelação alcorânica, que o titulava de “Profeta de Allah”, Muhammad 

promoveu a unidade das tribos árabes da citada península através da substituição dos laços de 

consanguinidade pelos laços da fé, dando origem à formação do estado teocrático: o califado. 

Motivados pela  jihad  (“o combate pela causa de Deus”), os muçulmanos, sob a direção dos 

califas (delegados do Profeta), moveram extraordinária expansão pela orla do Mediterrâneo ao 

longo dos séculos VII e VIII. Conquistaram aos “infiéis”, no caso os bizantinos, a Síria, a 

Palestina, o Egito e o norte da África, a antiga Mauritânia romana. A conversão islâmica dos 

habitantes desta última região, chamados de mouros  pela cristandade européia, engrossou as 

fileiras do “exército de Allah”, permitindo aos muçulmanos, na primeira metade do século 

VIII, conquistar a península Ibérica, onde permaneceriam por séculos. Somente seriam dali 

expulsos, progressivamente, a partir do século XI, com a chamada Reconquista Cristã, 

concluída no século XV com a conquista de Granada. 

 Mas, não obstante o avanço cristão na península Ibérica ao longo da Baixa Idade 

Média, parte da população muçulmana permaneceu nos reinos hispânicos, bem como em 

Portugal, sempre por mercê régia, sob a denominação de “mudéjares” (palavra derivada do 

árabe muddajan, ou seja, “aquele a quem se permite que fique”)2. No caso português, o 

decreto de D. Manuel (1496) expulsando as minorias moura e judáica do reino, sob pena de 

                                                 
*  Doutor - Universidade Federal Fluminense  
1  Em relação a história das origens do Islão ver: Bernard Lewis - Os árabes na história. Lisboa: Estampa, 1982; 

Robert Mantran - Expansão muçulmana: séculos VII - XI. São Paulo: Pioneira/EDUSP, 1977; André Miquel - 
O islame e a sua civilização: séculos VII - XX. Lisboa: Ed. Cosmos, 1971; Dominique Sourdel e Janine Soudel-
Thomine - La civilización clásica del Islam. Barcelona: Ed. Juventud, 1981 e Maxime Rodinson  Maomé. 
Lisboa: Caminho, 1992. 

2  José Pedro Machado - Dicionário etimológico da língua portuguesa. Lisboa: Livros Horizonte, 1977. Vol. 4º, 
p.176. Sobre os mudéjares no reino de Portugal ver: Maria Filomena Lopes de Barros - A comuna muçulmana 
de Lisboa: sécs. XIV e XV. Lisboa, Hugin, 1998. 
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morte e confisco de bens ou, em opção, a sua conversão ao cristianismo, fez surgir no reino a 

comunidade conhecida como mourisca _ comunidade aliás adensada consideravelmente pela 

expansão marítima portuguesa nos séculos XV e XVI, responsável pela introdução de levas de 

mouros cativos no reino lusitano.3 

 O termo mourisco, formado pela junção do substantivo “mouro” com o sufixo latino 

“iscus”, veio a designar “o que procede ou tem procedência de mouro”, entendendo-se mouro, 

em seu sentido religioso medieval, como sinônimo de muçulmano. Portanto, o problema 

mourisco no Reino de Portugal se iniciou em 1496, quando, por decreto del rei D.Manuel, 

foram expulsos ou obrigados à conversão todos os judeus e mouros forros do reino, sob pena 

de morte e confisco de bens.4 

 De maneira que, no caso português, deu-se a conversão forçada de judeus e mouros 

sem que, contudo, ficassem eles sujeitos a qualquer inquisição, ao contrário da Espanha, onde, 

antes de se proceder à conversão forçada de judeus, em 1492, ou de mouros, a partir de 1502, 

já havia se havia instalado o poderoso tribunal do Santo Ofício desde os anos 1470. 

 Seja como for, também os mudéjares portugueses, doravante chamados, na linguagem 

oficial de cristãos mouriscos, cristãos novos de mouros5 ou, mais vulgarmente, de mouriscos, 

passaram a gozar de certa proteção nos tempos manuelinos. Maria Filomena Barros afirma, a 

propósito, que os mudéjares que ficaram em Portugal após 1497 puderam conservar seu nome 

original, foram poupados dos trâmites da conversão e foram mesmo contemplados com 

privilégios.6 

 Apesar da tolerância do rei para com diversos mudéjares portugueses, diz-nos a citada 

autora que grande parte deles, senão a maioria, deixaram o reino. Aliás, as “aljamas e moros 

del reyno de Portogal”7 solicitaram permissão aos Reis Católicos para se assentarem no reino 

vizinho, no que tiveram êxito. A maioria dos mudéjares portugueses foi, possivelmente, 

engrossar a já numerosa comunidade mudéjar espanhola, destinada a se tornar mourisca no 

século seguinte, ou então, retornou para as terras do Islão e, Portugal ficou praticamente sem a 

sua tradicional comunidade mudéjar. Paradoxalmente, enquanto os judeus de Espanha em 

grande parte se refugiavam em Portugal, onde seriam convertidos à força por D.Manuel, os 

mudéjares portugueses passavam à Espanha, onde também seriam, no século XVI, convertidos 

à força pelos Reis Católicos que os abrigaram. 

                                                 
3  Ordenações Manuelinas . Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1984. Livro II, tit. XLI, pp. 212 - 214. 
4  Ordenações Manuelinas, Livro II, 1984, Título XLI, pp. 212-214. 
5  Ordenações Manuelinas, Livro V, 1984, Título LXXXII, pp. 244-246. 
6  Maria Filomena Lopes de Barros, ob. cit., p. 155. 
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 O maior paradoxo de todos, no entanto, reside, porém, em que o problema mourisco 

em Portugal, inaugurado em 1496-97, se deslanchou exatamente quando o reino perdeu sua 

tradicional comunidade mudéjar, o que nos leva à importante questão de saber qual era, afinal, 

a população de origem muçulmana que ali veio a ser considerada como mourisca. 

 Este foi um ponto chave do nosso trabalho, em especial porque contribuiu para 

elucidar a enorme diferença que de fato havia entre os mouriscos de Espanha e Portugal. No 

caso espanhol, Míkel de Espalza sublinha: “son moriscos los musulmanes hispánicos 

obligados a bautizarse y a ser cristianos en la sociedad española de los siglos XVI-XVII”8. 

Eram, portanto descendentes dos antigos mudéjares dos vários reinos hispânicos, 

acrescentados, no final do século XV, pelos muçulmanos de Granada e pelos contingentes de 

mudéjares lusitanos a que fizemos menção. No caso português, os mouriscos eram 

estrangeiros de várias procedências, sobretudo da região magrebina, que vinham ingressando 

em Portugal, na condição de escravos, em meio à expansão marítima. 

 O marco desta diáspora muçulmana em Portugal é, sem dúvida, a tomada de Ceuta, em 

1415, seguida da expedição a Tânger, em 1437, e sobretudo dos feitos de D.Afonso V, o 

Africano, com a tomada de Alcácer Ceguer, em 1458, Arzila e Tânger, em 1471, ano da 

fundação do Reino do Algarve de Além Mar, marco institucional da presença portuguesa em 

África9. Mais tarde, após a circunavegação da África, já no reinado de D.Manuel, Portugal 

chegaria à Índia, alargando para o oriente seu vasto império ultramarino10. De África, 

especialmente do Marrocos, vinham mercadorias diversas, negociadas nos portos de Safim e 

Azamor onde os portugueses estabeleceriam praças militares, como também o fariam em 

Mazagão. Da Índia, viriam as cobiçadas especiarias, no comércio garantido pela rede militar 

de Goa ou Diu. Mas tanto do Norte da África como do Oriente, viriam também escravos, em 

sua maioria muçulmanos, principal fonte dos mouriscos do reino, com destaque para os 

magrebinos. 

 Portanto, o conceito de mourisco por nós adotado para o caso português difere muito 

do conceito utilizado pelos historiadores dedicados aos moriscos espanhóis. Se para eles, os 

mouriscos eram os descendentes de mudéjares nascidos na Península Ibérica, em nosso caso 

entendemos que o termo mourisco abrangia muçulmanos de origem diversa, batizados no 

                                                                                                                                                         
7  Idem, Ibidem, p. 156-157. 
8  Míkel de Espalza, Los moriscos antes y después de la expulsión. Madrid, Ed. MAPFRE, 1994, p. 16. 
9  António Dias Farinha, “Norte de África”, in Francisco Bethencourt & Kirti Chaudhuri (dir.), História da 

Expansão Portuguesa, Lisboa, Círculo de Leitores, 1998, vol. 1, pp. 118-136 
10  Kirti Chaudhuri, “O estabelecimento no Oriente”, in Francisco Bethencourt & Kirti Chaudhuri (dir.), ob. cit., 

pp. 163-191. 
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cristianismo, inclusive os nascidos em Portugal. Na prática, a maioria era mesmo estrangeira, 

sobretudo do Norte da África, ao contrário dos mouriscos espanhóis, entre os quais 

predominavam os nascidos na Península. 

 Não obstante a pobreza e degradação que, no geral, marcavam a condição dos 

mouriscos no reino português, incluindo os forros, é-nos possível constatar, mesmo no interior 

de nossa amostragem de 349 réus processados pela prática do cripto-islamismo, alguns 

mouriscos que receberam mercês e privilégios e outros e outras que desfrutavam de certas 

posses que os fazia, por vezes, passar por gente rica. 

 Houve mesmo casos em que alguns mouriscos alcançaram mercês e posições que 

tangenciavam privilégios de “fidalgo” e certa respeitabilidade em termos de status. Entre eles, 

vale citar Henrique Luis, mourisco, turco de nação, refugiado político, que tinha sido Alcaide 

de Arzila e também Capitão de Tremecem na África. Na altura de 1554, quando foi 

processado, tinha moradia dada pelo Rei11. O Alcaide Bastião Quaresma, mouro de nação, 

viera para o Reino se converter, fora mandado ao Convento de São Roque onde vivia as 

expensas do Rei e, por volta de 1577, tinha por criado  pessoal o mourisco Pero de 

Carvalho12. Um certo mourisco forro de Lisboa era conhecido como Dom Alberto e era filho 

do xeque de Suz, o que não o impediu de ser processado pelo Santo Ofício em 159013. 

 É possível dizer que, de maneira geral, tais mouriscos que desfrutavam de privilégios 

eram homens descendentes de autoridades islâmicas refugiadas em Portugal, funcionários de 

xarifados, homens que gravitavam em torno de mouros de sinal cuja conversão era politica e 

simbolicamente importante, daí os privilégios concedidos. Com efeito, nas entrelinhas de 

vários processos, encontramos, entre fatos narrados ou testemunhas intervenientes, vários 

outros mouriscos com ares de nobilitação, a exemplo de Dom Pedro, mourisco que estava de 

partida para Safim14, ou D.Luís e D.João, ambos mouriscos que estavam de partida para a 

Índia, frequentavam a casa de Muley Mafamede, o aliado de D.Sebastião, e ainda dormiam 

“contra natura” com o mourisco Felipe, tudo na casa do xarife destronado do Marrocos15. 

 A existência desta espécie de “fidalguia mourisca” se comprova, ainda, nos códices da 

Chancelaria de D. Manuel e D.João III e no Corpo Cronológico, que ora estamos 

pesquisando, nos quais, à semelhança de Espanha, encontramos mouriscos que foram 

contemplados com mercês e privilégios, proventos monetários, peças de roupa e isenções de 

                                                 
11  ANTT, Inquisição de Lisboa, processo n.° 10379. 
12  Idem, Ibidem, processo n.° 8346. 
13  Idem, Ibidem, processo n.° 6623. 
14  Idem, Ibidem, processo n.° 5488. 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

certas obrigações, amiúde por terem auxiliado Portugal nas almogaverias praticadas no Norte 

da África16. Assim ocorreu com Francisco de Menezes, o qual foi feito Cavaleiro por um 

Alvara de D. Duarte de Meneses, capitão da cidade de Tânger, cuja a confirmação se deu em 

17 de março de 1513, por D. Manuel. No seu Alvara, o referido capitão, afirmava que o 

mourisco sempre fez “bem de sua pesoa nas cousas em que se com elle achou per seu 

merecimento o fizera cavaleiro”. O mourisco Francisco, ainda recebe  del rei “graça e 

merce…avendo respeito aos serviços que nos tem feyto e aos que diante esperamos 

receber…da tença annual dou mil reais em dinheiro e huum moio de trigo…e se lhe atribui 

todas as onras, privilegios, liberdades que se gardão e devem gardar aos cavaleiros”. 

Também os mouriscos António Fernandes, António Vermejo, António Perez e Filipe 

Fernandes, moradores de Safim, foram armados Cavaleiros pelo capitão da respectiva cidade, 

D. Rodrigo de Castro e, tiveram suas cartas de confirmação de cavaleiros dadas por D. João 

III, por ações militares em favor dos portugueses.  A guisa de exemplo, citamos algumas de 

suas ações: Antonio Fernandes, defendeu bravamente ( nas guardas e repiques) a cidade de 

Safim, quando o Alcaide Bodibeyra e seus homens “correra a dita cidade de Safim com muita 

gente de cavalo e de pee omde lhe mataram muitos mouros e cavalos e lhe feriram muita 

gemte e o dyto Alcaide se for a desbaratado”. Ja Antonio Perez, partira de Safim em 1541 

para a “aguada de Caraball, seys leguas da dita cidade cõ gemte de cavallo e da ordenança 

haonde pelejarão cõ Lazemell Dalila e Guarabia e os desbaratarão haonde matarão e 

catyvarão muitos mouros e tomarão muitos cavalos”. Felipe Fernandes, por sua vez, 

participara com o capitâo de Safim de “huã peleja que ouvera com o irmâo do Alcaide 

Bodybeira e outros Alcaides do Xarife que tinham cercado a dita cidade de mar a maar onde 

lhe matarão e feriram muitos mouros / e os desbaratarão e poseram em fugida”. Finalmente, 

Jorge Fernandes, armado cavaleiro pelo capitão de Arzila, D. Manuel Mascarenhas, pela sua 

bravura, quando o capitão, “pasara com D. João de Menezes nas portas da cidade de Tangere 

o rio de Larache e tomarão huã aldea e huum aduar de mouros que estavão da bamda dalem 

de que trouxerão cento e sesenta e duas allmas e matarão dozentas e asy trouxerão mill e trnta 

cabeças de gado vacuum e trimta e sete eguoas”. 

Portanto, nos parece que a luta contra os infiéis no norte da África e a expansão da 

religião cristã se tornaram o grande motor, que nesse periodo, moveram os reis portugueses a 

concederem  títulos, graças e mercês a aqueles que se dispusessem a lutar nas terras do Islão. 

                                                                                                                                                         
15  Idem, Ibidem, processo n.° 10867 
16  Isabel M. R. Mendes Drumond Braga, Mouriscos e cristãos no Portugal quinhentista:duas culturas e duas 

concepções religiosas em choque, Lisboa, Hugin, 1999, pp. 81-83. 
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Essa concessões e privilégios, dadas aos moradores das fortalezas norte-africanas fariam parte 

das “Cavalarias-Servitorias”, que a fazer fé em Damião de Gois ( Cronica de D. Manuel) 

seriam uma instituição Manuelina. 

Isso vem demonstrar,por um lado poder dos capitães do Norte da África  e o grau de 

nobreza , que podia ser concedido pelo rei a pessoas não nobres. Também marca a concessão 

da tença, pagas com base nos rendimentos da Mesa mistral da Ordem de Cristo sem 

necessariamente ser acompanhada de um hábito. Mas penso ser, cedo ainda afirmar, pelo 

tempo de pesquisa, que não tenha ocorrido alguma exceção e talvez  “essa gente de sangue 

infecto”, no meu caso, um mourisco possa ter recebido o Hábito da Ordem de Avis, de 

Santiago, mas principalmente da Ordem de Cristo.   

 Os bailadores de mourisca, por sua vez, também receberam mercês monetárias de 

D.João III e de D.Catarina. João Mendes, moço da estrebaria do rei, dele recebeu mercê de 

2.000 reais, em 1541. Outro mourisco, que conduzira cativos para Portugal, fora agraciado 

pelo rei com peças de vestuário avaliadas em 250 reais. 

Entretanto, maior destaque nos parace ser algumas concessões do período Felipino: 

mais uma vez, à guisa de exemplo citamos a Carta de Felipe II, escrita em 1618 e 1621, ao 

Bispo do Porto e ao Bispo de Coimbra. Na primeira,o rei pede ao Bispo do Porto que 

recolhesse em sua casa o mourisco Luis de Almeida e o ocupasse no seu serviço, para que 

com a sua ajuda se possa sustentar com sua mulher e filhos , enquanto que na segunda 

recomenda ao Bispo de Coimbra que também acolhesse em sua casa o mourisco D. Pedro 

Manuel, “ pessoa de qualidade, homem honrado, catequisanmdoo e ensinandolheas cousas da 

fee” pelo tempo de dois anos, ao fim dos quais “mo avisarei para mandar ver o que convira 

fazer com elle no modo de vida que ha de ter com que se possa ajudar a sustentar” 

Maior concessão também foi dada ao mourisco Agostinho Correa (1621), que foi 

agraciado por mais cinco anos com a mercê de Felipe II de “dous reales por dia” com a 

obrigação de servir nas armadas da Coroa de Portugal “ e se lhe pagara com certidão do 

capitão com que se embarcar” 

Apesar de estarmos ainda no início da pesquisa nos arquivos europeus, e não 

conhecermos tão bem os “moriscos espanhóis” quanto os mouriscos portugueses, penso que 

vale arriscar e começar a pensar numa relativização da Expulsâo dos Mouriscos da Península 

Ibérica ordenada pelo próprio Felipe II entre 1609 e 1614. 

 Voltando à documentação inquisitorial, encontramos, não entre os mouriscos 

processados, mas entre personagens coadjuvantes em vários enredos, mouriscos exercentes de 

ofícios mais nobres, e mesmo letrados, o que faz presumir serem eles, alguns dos 
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descendentes da comunidade mudéjar  que optou por permanecer no reino mesmo após a 

conversão forçada de 1496. É o caso de Simão Carvalho, mourisco que actuava como 

solicitador das partes, morador em São Vicente de Fora, sendo, pois, advogado17. Talvez 

fosse o caso de Diogo Fernandes e de Francisco Idabrum, ambos rendeiros da “imposição do 

vinho”, ou seja, haviam arrematado o direito de cobrar a sisa que recaía sobre os vinhateiros 

instituída por Carta Régia de 152218. No caso de Simão Carvalho, homem de letras jurídicas, 

ou no dos arrematantes de direito impositivo régio em hasta pública, é-nos difícil supor que se 

tratavam de mouriscos alforriados da escravidão, senão de descendentes da antiga mouraria 

lisboeta estudada por Maria Filomena Barros. 

 De todo modo, seja entre os sentenciados de nossa amostragem, seja entre 

testemunhas ou acusadores, encontramos exemplos de mouriscos detentores de algumas 

posses. Homens e mulheres com pequenos negócios ou praticantes de algum ofício 

especializado, os quais por vezes eram vistos pela própria comunidade como mouriscos ricos 

ou mouriscos abastados. Alguns tinham amealhado seus recursos ainda no cativeiro, logrando 

juntar pecúlio para a alforria, além de iniciar algum negócio. Foi o caso de Afonso Fernandes, 

mourisco forro de Azamor, mais um dos alarves capturados em almogaverias, que havía sido 

cativo do Duque de Aveiro, forrado por 20 mil réis, que vivia do arrendamento anual de sua 

vinha e olival em Setúbal19. Francisco Gomes, que não foi processado, é um dos mouriscos 

pertencentes à comunidade do Algarve, mais especificamente da cidade de Lagos, 

mencionada por Romero de Magalhães e Borges Coelho: casado, taverneiro, era tido pelos 

mouriscos por “homem rico que tem huã casa sobre o muro de banda do mar...o qual lhes 

dava de comer por seu dynheyro...”20. 

 Dentre os mouriscos forros da estrebaria del rei, embora a maioria dos “moços de 

cavalariça” ou “moços de espora” fossem pobres, alguns, dentre eles, logravam juntar valioso 

pecúlio e mesmo enriquecer. Bom exemplo disso dá-nos António de Abreu, moço de 

estribeira del rei, primo de Duarte Fernandes, o marabuto ou cacis da comunidade mourisca 

de Lisboa. António de Abreu possuía uma casa em Almeirim, outra em Lisboa, criados e 

escravos a seu serviço, deixando tudo registrado em testamento. Um das testemunhas de seu 

processo inquisitorial, mencionou três criadas que Abreu tinha em casa; outra testemunha 

mencionou “huum seu negro”, que por sinal lhe fugiu; uma terceira mencionou que António 

                                                 
17  ANTT, Inquisição de Lisboa, processo n.° 10867. 
18  Idem, Ibidem, processo n.° 10837. 
19  Idem, Ibidem, processo n.° 7457. 
20  Idem, Ibidem, processo n.° 10849. 
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de Abreu emprestara 3 mil réis a um cristão para comprar uma besta21. Não resta dúvida, 

portanto, que o primo do marabuto de Lisboa era um mourisco de posses. 

 Outro mourisco abastado era António Alberto, um dos taverneiros lisboetas de nossa 

amostragem de sentenciados, o que bem nos mostra que, dentre esses negociantes, alguns 

podiam enriquecer. António Alberto era tido como notoriamente “homem rico e abastado” 

que tratava com vinhos. Possuía casas de aluguel que lhe rendiam cerca de 14 mil réis por 

ano; era capaz de comprar de uma só vez quarenta pipas de vinho; arrendava uma quinta em 

Torres Vedras por 15 mil réis anuais; era credor de dívidas que montavam a “pouco mais ou 

menos” 60 mil réis; possuía recursos para comprar uma casa avaliada em cerca de “trezentos e 

tantos mil réis”, que só não comprou por estar o imóvel embargado22. 

 Os exemplos expostos neste texto nos permitem matizar o quadro de pobreza e 

degradação que marcavam as condições sociais da comunidade mourisca no Portugal 

quinhentista. Tivemos que, para tanto, recorrer a casos de mouriscos não sentenciados, 

embora alguns indivíduos de nossa amostragem forneçam bons exemplos de mouriscos 

abastados. De todo modo, pode-se dizer que alguns mouriscos alcançaram mercês e 

privilégios, enquanto outros juntaram pecúlio e prosperaram em seus negócios. Mas, a bem 

verdade, a confiar na representatividade de nossa amostragem, poucos conseguiram superar as 

difíceis condições que marcavam a vida de cativos e de forros no século XVI. 

 
21  Idem, Ibidem, processo n.° 10867. 
22  Idem, Ibidem, processo n.° 10837. 
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DISCURSOS DIVERSOS: HISTÓRIAS DA ARQUITETURA RESIDENCIAL 
NACIONAL NAS PRÁTICAS PRESERVACIONISTAS (LUIZ SAIA, NESTOR 

GOULART REIS FILHO E CARLOS LEMOS) 
 

Walter Francisco Figueiredo Lowande1 
 
Resumo 
Propomos, neste artigo, algumas hipóteses alternativas para o estudo as práticas 
preservacionistas nacionais. Analisamos, para tanto, textos de história produzidos por Luiz 
Saia, Nestor Goulart Reis Filho e Carlos Lemos, todos arquitetos paulistas, e suas relações 
com as práticas preservacionistas nacionais e locais. Tais textos são tomados enquanto ações 
individuais, mais especificamente atos de fala, que visaram inovar ou mesmo alterar os 
complexos de significados que guiaram os tombamentos do patrimônio histórico nacional. 
Palavras-chave: práticas preservacionistas; historiografia; ação individual 
 
Abstract 
We propose, in this article, some alternative hypotheses about the national preservationist 
practices. Are analyzed history texts produced by Luiz Saia, Nestor Goulart Reis Filho e 
Carlos Lemos, all architects from São Paulo, and your relations with the national and local 
preservationist practices. These texts are focused as individual actions, more specifically 
speech acts, which aim to renew or modify the means complexes that guide the tombamentos 
of national historical heritage. 
Keywords: preservationist practices; historiography; individual action 

 

 

 

 

Este artigo tratará da pesquisa relacionada a determinados textos de história e suas 

relações com as práticas preservacionistas nacionais, conforme a temos desenvolvido no 

Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal de Ouro Preto. Nesse 

trabalho são analisadas, mais especificamente, as seguintes obras: Morada paulista, de Luís 

Saia (2005), na qual este autor reúne textos seus escritos entre 1945 e 1963; Quadro da 

arquitetura brasileira, também uma reunião de textos, na verdade ensaios, produzidos por 

Nestor Goulart Reis Filho (1983) entre 1963 e 1969; e Arquitetura brasileira e A casa 

brasileira, ambas de autoria de Carlos Lemos (respectivamente 1979 e 1989). 

Os textos acima arrolados possuem algo em comum: todos versam sobre a história da 

arquitetura nacional (seja numa abordagem local ou geral) e foram escritos por arquitetos 

paulistas diretamente ligados tanto ao PHAN quanto a órgãos preservacionistas locais, 

paulistas ou paulistanos. A seleção destas fontes se deu em função de pressupostos analíticos 

                                                 
1  Mestrando pelo Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal de Ouro Preto. Apoio: 

Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (FAPEMIG). 
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em grande medida diversos, como veremos, dos adotados tradicionalmente na análise desta 

problemática. 

 

1. Campo e formação discursiva hegemônica: a literatura acadêmica sobre políticas 

preservacionistas nacionais 

 

Em seu livro O patrimônio em processo (1997), Maria Cecília Londres Fonseca 

identificou algumas dificuldades pelas quais passaram as práticas preservacionistas federais 

na década de 1990. Dentre elas, cabe destacar a lentidão do andamento dos processos de 

tombamento, sendo que este instrumento jurídico continuou a ser privilegiado na proteção 

oficial dos bens representativos da memória e identidades nacionais, e a reforma 

administrativa e conseqüente dissolução do Conselho Consultivo da SPHAN,2 que 

acarretaram na paralisação das atividades do órgão naquele período. Além disso, a autora 

notou que as inovações conceituais sustentadas por Aloísio Magalhães e pelo grupo que 

compunha o Centro Nacional de Referência Cultural – o CNRC – não surtiram o efeito 

prático que se almejava. 

Talvez estes fatores tenham sido responsáveis pelo surgimento, nesta mesma década, 

de uma literatura acadêmica crítica, preocupada em analisar a “trajetória” das práticas 

preservacionistas nacionais, identificando seus problemas e, assim, propondo soluções para o 

presente. Com esta literatura contribuíram, além da própria Fonseca, profissionais de diversas 

áreas, sobretudo da Antropologia, da Arquitetura e da História. Embora não possamos, a 

rigor, classificar este conjunto de textos como sendo uma produção historiográfica,3 devemos 

destacar dois elementos que o aproximam desta prática cultural. 

Em primeiro lugar, estes textos apresentam uma normatividade. Procuram dotar as 

práticas preservacionistas nacionais de um sentido, muitas vezes manifesto na noção de 

“trajetória”, conforme proposta por Magalhães,4 na qual se pode observar tanto exemplos de 

rigor ético e científico quanto contra-exemplos de elitismos intelectuais. Estes autores, na 

maioria dos casos inseridos nesta instituição, procuram orientar, portanto, a conduta 

                                                 
2 Então Secretaria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 
3 Primeiramente, as características que serão expostas não bastam para enquadrá-los numa produção 

historiográfica (pois, desta forma, narrativas mitológicas e mesmo o pensamento teológico poderiam reclamar 
o mesmo status). Em segundo lugar, estes textos foram escritos, como já mencionamos, por profissionais 
advindos de outros campos do conhecimento (os cientistas sociais e os antropólogos, por exemplo, têm em 
vista um conhecimento em certa medida diverso do historiográfico). 

4 A presença da noção de “trajetória” nos discursos de Aloísio Magalhães é enfatizada numa publicação que os 
reúne sob o título de E triunfo?, publicação na qual pode ser encontrada a definição desta noção segundo o 
próprio designer pernambucano (Magalhães, 1997). 
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preservacionista presente através dos acertos e desacertos do PHAN ao longo de sua história. 

Assim, este conjunto de textos se aproxima de uma historiografia por se enquadrar numa 

definição segundo a qual esta prática cultural  

“pode ser caracterizada como processo da constituição narrativa de sentido, na 
qual o saber histórico é inserido (mediante narrativa) nos processos comunicativos 
da vida humana prática. É nesses processos que o agir humano e a 
autocompreensão dos sujeitos se orientam pelas representações das mudanças 
temporais significativas” (Rüsen, 2007: 43).5 
 

Em função desta preocupação normativa vemos, por exemplo, o SPHAN ser tratado 

por alguns autores como uma “academia”6 (Santos, 1996; Cavalcanti, 1996; Rubino, 19927). 

A pretensão de rigor científico dos estudos e pesquisas destes intelectuais, em geral 

especialistas em suas respectivas áreas, conferiu autoridade à prática preservacionista do 

SPHAN e consolidou uma produção intelectual que até hoje é referência na área de história da 

arte e arquitetura brasileiras.  

Para Gonçalves, o rigor científico, ou “objetividade”, do discurso dos funcionários do SPHAN 

(Gonçalves refere-se especificamente a R. M. F. de Andrade) é uma estratégia adotada para 

narrar “uma obra de civilização”. Além disso, essa abundantemente apontada “seriedade no 

trato com o passado” teria contribuído para uma “tomada de consciência sobre o patrimônio”. 

Poderíamos acrescentar que esta objetividade adquire atualidade no papel que o IPHAN 

pretende assumir contemporaneamente.8 

Em segundo lugar, estes textos pretendem definir, portanto, uma identidade. Almeja-se 

através deles, de uma forma ou de outra, estabelecer, como vimos, um perfil de atuação para o 

órgão no presente. Este “perfil institucional” pressupõe a definição de práticas 

preservacionistas que são consideradas mais adequadas à “gestão” da memória e identidades 

nacionais. Os autores que escrevem a história do SPHAN, ao ocuparem os papéis 

                                                 
5 A contribuição de Rüsen no que diz respeito a uma teoria da historiografia não se restringe, no entanto, a este 

aspecto. Poderíamos destacar outras características da prática historiográfica, como sua pretensão de ser um 
conhecimento válido sobre algo, seus aspectos retóricos e estéticos e suas formas ou topos (tradicional, 
exemplar, crítico e genético), tudo passível de identificação nos textos aos quais nos referimos. No entanto, 
para os limites deste artigo e para os aspectos que pretendemos destacar, acreditamos que bastem estas 
considerações sucintas. 

6 Sobre a expressão “Academia SPHAN”, cunhada por Mariza Santos, cf. Fonseca, 1997: 124. 
7 Na realidade, Silvana Rubino refere-se, mais especificamente, a um “clima universitário”. Cf. Rubino, 1992: 

172. 
8 Essa é a posição, por exemplo, de Francisco Weffort, então ministro da cultura, quando prefacia a edição 

comemorativa (nº 26) da Revista: “por meio de seus atos corajosos, da dedicação e do preparo de seus 
funcionários, da divulgação conscienciosa de seus estudos e idéias, o SPHAN contribuiu decisivamente para 
que se consolidasse, entre os brasileiros, a consciência de que, para além dos bens de posse privada, há um 
patrimônio que pertence à nação e que, por seu valor enquanto expressão de nossa história e de nossa cultura, 
merece ser preservado (Weffort, 1997: 6). Weffort ainda arremata: “não creio que estes artigos [reunidos no 
número comemorativo da Revista do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional], apesar do grande avanço das 
pesquisas acadêmicas, tenham perdido em atualidade” (Ibid: 7). 
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institucionais herdados por este órgão, devem se identificar com algum conjunto de práticas. 

Ora, não há identidade sem história, conforme propõe Hermann Lübbe (1983). Por outro lado, 

também não há identidade sem a existência de um “outro”. Uma produção semelhante à 

historiográfica permite, portanto, que estes autores assumam determinados papéis 

institucionais que se legitimam em detrimento de outros. Tais papéis somente podem ser 

apresentados historicamente, e a historiografia se mostra, desta forma, um instrumento 

necessário para se efetivar este conjunto de práticas preservacionistas. Podemos então 

compreender porque é destacada a seriedade relativa ao trato com o passado que teria 

perpassado tanto a “era Melo Franco de Andrade” quanto a de Magalhães; por outro lado, 

podemos também entender por que esta primeira fase do PHAN é relacionada à imposição de 

uma visão elitista de patrimônio, enquanto a segunda é ligada a uma atuação mais 

democrática, portanto superior.9 

Assim, as práticas preservacionistas levadas a cabo nas primeiras décadas do SPHAN 

se ligariam, de acordo com esta literatura acadêmica, de uma forma ou de outra, ao fenômeno 

cultural denominado “modernismo”, que gozou de notável influência no Brasil sobretudo na 

primeira metade do século XX. No entanto, moderno é um rótulo demasiadamente genérico, e 

os trabalhos aos quais temos nos referido tratam de grupos intelectuais mais restritos. 

Cavalcanti, por exemplo, destaca o papel dos “arquitetos modernos” (Cavalcanti, 1996: 107). 

Fonseca, por sua vez, enfatiza a posição dos “modernistas mineiros” (Fonseca, 1997: 100), 

enquanto que Márcia Chuva, que considera que chamar este grupo simplesmente de 

“modernista” não é suficiente, demonstra que os membros do SPHAN pertenciam à “quarta 

corrente” do modernismo, representante da “vertente universalista e cosmopolita do 

modernismo mineiro” (Chuva, 2003: 315), e que teria se formado inicialmente em torno da 

Revista do Brasil. Surgem então como principais construtores deste discurso o próprio Melo 

Franco de Andrade, Carlos Drummond de Andrade e Lucio Costa. 

 

2. Hipóteses alternativas: Ação individual e inovação nos complexos de significados 

 

Utilizado de modo a dar unidade a uma determinada forma de ação, o conceito de 

“modernismo” tende a ser tratado como uma espécie de “espírito de época” que determina as 

práticas preservacionistas levadas a cabo pelos funcionários do PHAN. É certo que estes 

atores tiveram, de fato, que lidar com determinados significados consensuais, como, por 

                                                 
9 Esta dicotomia entre as duas fases do PHAN é melhor explicitada em Fonseca (1997) e Gonçalves (2002), não 

obstante esteja implícita nos demais textos que analisamos por ora. 
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exemplo, a crença amplamente difundida naquele período de que a modernização do país 

deveria ser buscada numa tradição cultural a ser descoberta por intermédio de uma análise 

rigorosa do passado. Todavia, acredito ser mais profícuo tentar compreender como estes 

autores utilizaram estes significados em suas ações, e não partir do pressuposto segundo o 

qual esta “modernidade” determinaria a ação dos indivíduos em questão. A meu ver, tem-se 

assim interpretado, um tanto “foucaultianemente”, a ação dos funcionários do SPHAN, que 

agiriam impelidos por uma formação discursiva hegemônica identificada a algum tipo de 

modernismo. 

Podemos então dizer que, em primeiro lugar, estas análises supervalorizam (e assim 

também canonizam) uma formação discursiva em detrimento de outras, e o órgão se torna 

então um aparelho legitimador nas mãos de uma elite intelectual que teria “se apoderado do 

campo”. A referência ao conceito proposto por Pierre Bourdieu (1989) não é gratuita, visto 

que freqüentemente é implícita ou explicitamente utilizada por estes autores. Possuidores de 

autoridade tanto moral quanto intelectual (ou, em outras palavras, detentores de um elevado 

montante de capitais simbólico, cultural e social, por exemplo), os “modernistas mineiros” 

(sobretudo Carlos Drummond de Andrade e Rodrigo Melo Franco de Andrade, sob a proteção 

de Gustavo Capanema) aliados aos “arquitetos modernos” (cujo líder e principal expoente foi 

sem dúvida Lucio Costa) teriam monopolizado o campo das práticas preservacionistas, 

impondo assim uma formação discursiva como instrumento de nomeação legítima da 

realidade. O período de hegemonia de tal formação discursiva teria correspondido àquilo que 

se convencionou denominar “fase heróica”, e somente teria cedido lugar, a partir de meados 

da década de 1970, à nova formação discursiva proposta pelo grupo liderado por Aloísio 

Magalhães. Assim, a trajetória do PHAN é narrada como sendo a sucessão de duas grandes 

formações discursivas, coincidentes com o “ideário” de seus diretores e principais 

colaboradores. 

Outro ponto que desejamos questionar é o que se refere ao papel da produção 

historiográfica ligada ao PHAN. Esta tem sido posta em segundo plano nas análises que 

tratam deste órgão. Os autores que se dedicam ao tema conferem um papel central ao 

tombamento, considerado um “momento mágico” ou um “rito social” que revestiria o bem 

protegido de características que antes não possuía, atribuindo-lhe valores culturais ou 

simbólicos protegidos pelo governo federal. Silvana Rubino, por exemplo, afirma que 

se o tombamento não é a totalidade do trabalho de preservação, é o momento 
mágico da classificação: é quando se fixa o que antes estava solto, quando se 
destaca e se discretiza o que antes era parte de um contínuo. Ao ganhar um número 
de inscrição, o bem ganha uma segunda existência: passa a fazer parte do modelo 
reduzido de um país virtual (Rubino, 1992: 110). 
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A autora chega até a se referir a um “totemismo cultural”.10 Santos, por sua vez, 

acrescenta que “esse ato mágico de nomear o mundo real, de dar-lhe substância simbólica, só 

adquire eficácia social se exercido por um sujeito (indivíduo/grupo) possuidor de autoridade 

reconhecida, o que faz sobrepor, por seu turno, uma nuance de sacralidade aos atos exercidos” 

(Santos, 1996: 79). 

O conjunto de fontes que temos utilizado nos tem levado a levantar duas hipóteses 

alternativas. Em primeiro lugar, acreditamos que o PHAN sustentou-se ao longo destas mais 

de sete décadas mais por abrigar interpretações divergentes acerca do patrimônio nacional que 

por impor apenas uma delas. Somente assim este órgão poderia contar com a colaboração de 

uma grande quantidade de talentosos intelectuais, cada um com uma pessoal interpretação 

sobre a formação cultural nacional (embora, grosso modo, possa afirmar-se que todos, de 

alguma forma, eram “modernos”), sendo o acordo sobre quais seriam os consensos 

obrigatórios e os dissensos suportáveis fundamental. Os autores com os quais trabalhamos são 

um exemplo, ou melhor, uma evidência, de um posicionamento, político e intelectual, e de 

formas de ação, em muitos aspectos, divergentes daqueles que seriam previsíveis dentro do 

que a produção historiográfica consolidada costuma chamar de “formação discursiva 

hegemônica” do PHAN. 

Em segundo lugar, cremos que a produção historiográfica tem, nesse tipo de prática 

cultural, um papel mais importante do que costumeiramente lhe é imputado. Haja vista seu 

potencial de orientação de condutas no presente pela organização da consciência relativa ao 

passado, bem como sua função de “apresentação de identidades”, supomos que sua presença 

no PHAN não é de modo algum acessória. Pelo contrário, sustentamos que, muito embora nos 

momentos iniciais da atuação do órgão os tombamentos tenham sido realizados em caráter de 

urgência, posteriormente os textos de história adquiriram um papel central na disputa pela 

definição dos bens a serem preservados. É o que nos permite afirmar o confronto da produção 

historiográfica que temos em mãos com os dados relativos à atuação institucional de seus 

autores. 

Acreditamos que as hipóteses acima elencadas somente podem ser comprovadas 

mediante uma análise de determinadas ações individuais efetuadas em contextos específicos. 

                                                 
10  Cf. Rubino, 1992: 110-1. A partir desta terminologia, mesclada com as hipóteses weberianas sobre a 

racionalização do poder hierocrático, Rubino classifica inclusive Mário de Andrade como sendo o “profeta” 
deste grupo e R. M. F. de Andrade o “sacerdote”. 
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As ações que enfocamos são atos lingüísticos,11 efetuados em textos historiográficos e que 

visam inovar ou mesmo alterar complexos de significados específicos, relativos à constituição 

do patrimônio artístico e histórico nacional. 

Embora possamos, de fato, encontrar na história do PHAN mecanismos legitimadores 

interessados na institucionalização de um complexo de significados específico (a exemplo da 

pretensão de rigor científico e do dever ético pelo qual se justificou preservação de nossos 

bens culturais ameaçados), devemos nos lembrar de que as instituições nunca são definitivas 

ou inalteráveis, ou do contrário deveríamos supor uma sociedade sem história. Embora 

aceitemos os significados institucionalizados que nos cercam, na maior parte do tempo, sem 

questionamento, basta que lhe dirijamos nossa atenção a fim de percebermos sua 

polissemia.12 Desta forma, junto ao significado mais visível, ou seja, o senso comum ou o 

“sentido literal” (cf. Orlandi, 1988), têm-se uma série de outros significados objetivos 

latentes, desprendidos da subjetividade individual, que se tornarão ou não consensuais de 

acordo com o crescimento de sua eficácia ou do empenho dos atores em legitimá-los. 

                                                

 

3. A produção paulista 

 

Creio que podemos agora traçar caminhos interpretativos para as fontes que nos 

possibilitarão a demonstração destas hipóteses. A seleção destas fontes se deu em função de 

dois pressupostos. Em primeiro lugar, vimos que as práticas preservacionistas precisam 

apoiar-se numa produção historiográfica. A historiografia pode ser considerada uma forma de 

conhecimento particularmente útil aos propósitos de uma instituição como o PHAN, ou seja, a 

construção de uma memória e identidades nacionais. Tal construção se dá por intermédio da 

proteção de determinados artefatos, cuja inserção em uma suposta evolução cultural 

essencialmente nacional somente se demonstra caso ancorada num conhecimento que é, por 

excelência, historiográfico. Como vimos, a produção historiográfica delimita identidades 

(Lübbe, 1983) e orienta condutas pela organização da consciência temporal dos indivíduos 

(Rüsen, 2007). Além disso, quando ancorada em critérios metodológicos rigorosos, em 

conceitos claramente definidos, pretende oferecer um conhecimento “válido” sobre algo, 

 
11  Sobre a teoria dos atos de fala, cf. Mainguenau (1996). A utilização deste conceito provocou a polêmica 

travada entre Pocock (2003) e Skinner (2006), em torno, principalmente, das intenções dos autores. Creio, no 
entanto, que estes autores supervalorizam os contextos em detrimento dos atores, não levando em conta que a 
linguagem se origina dos significados subjetivos exteriorizados e intersubjetivamente compreensíveis (cf. 
Berger; Luckmann, 1985 e Luckmann, 1996, de quem utilizamos o conceito de “complexo de significados”). 

12  Sobre a questão das institucionalizações alternativas, cf. Eisenstadt e Roninger (1984) e Berger e Luckmann 
(1985). Sobre a interpretação das ações individuais, cf. Schütz (1972). 
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pretensão esta extremamente propícia para os fins de seriedade no trato com o passado 

conforme defendido pelo PHAN ao longo de sua história.13 Por isso sustentamos que as 

disputas do que deve ou não ser preservado se dá no nível da escrita de sua história, estando 

então já definidas antes que sejam tombadas oficialmente. 

Definido portanto o tipo de material que nos é significativo, devemos então saber com 

quais destes textos historiográficos iremos trabalhar. Caso analisássemos textos de autores 

como Lucio Costa ou Rodrigo Melo Franco de Andrade, já largamente explorados pela 

literatura acadêmica contemporânea, certamente chegaríamos às mesmas conclusões dos 

autores que citamos no início deste texto. No entanto, como explicar que pontos de vista de 

autores como Luiz Saia, Nestor Goulart Reis Filho e Carlos Lemos (por vezes diametralmente 

opostos aos de Melo Franco e Costa) tenham encontrado abrigo nos principais órgãos 

preservacionistas do país, ou seja, tanto no PHAN como em instituições alternativas? 

Como salientamos acima, existem determinados consensos que são essenciais para 

uma ação racional coordenada,14 como a almejada pelo PHAN. Poderíamos dizer, no caso 

desta instituição, que o consenso básico é a crença na existência de uma evolução cultural 

capaz de esclarecer as ações planejadas para o futuro. Talvez pudéssemos mesmo afirmar que 

esta seja a crença básica para o pertencimento ao aparelho institucional e ao acesso aos papeis 

às ações por ele possibilitadas. No entanto, além deste consenso mínimo (para além do qual 

somente podem existir instituições alternativas ou uma alteração na estrutura básica da 

instituição, a exemplo do que se tentou, sem muito êxito, a partir da construção do CNRC), 

há, dependendo do nível de coerção exercido pela instituição, um vasto espaço para disputas 

capazes de definir as posições individuais dos atores (por vezes posições coletivas) dentro 

dela. Se, neste caso, a crença em uma evolução cultural nacional somente pode ser 

questionada a partir de uma tentativa de dissolução da instituição (o que não se pode dizer que 

não foi inclusive tentado15), o próprio caráter dessa evolução foi constante alvo de disputas 

dentro do órgão, sendo tais divergências notáveis inclusive no caráter dos bens preservados. 

Para que fossem tombadas residências bandeiristas, por exemplo, não bastaria o amplo 

levantamento de dados realizado por Mario de Andrade e sua equipe da 6ª Regional do 

SPHAN (cf. Gonçalves, 2007). O próprio polígrafo paulistano salientou que “não é possível 

esperar-se de S. Paulo grande coisa com valor artístico tradicional” (Apud Gonçalves, 2007: 

                                                 
13  A este respeito, cf. Rüsen, 2001. 
14  Sobre o papel da análise da ação individual em ações coordenadas, cf. Boudon, 1995 e Crozier, 1981. 
15  As disputas travadas com o grupo “neocolonial” de Ricardo Severo e José Mariano Filho e com outros 

grupos no período inicial de implantação do SPHAN é um claro exemplo disso. A este respeito, cf. Rubino, 
1992. 
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53). Isso significa que as habitações paulistas não podiam ser consideradas dignas 

representantes da arquitetura verdadeiramente nacional, pois não se enquadravam nos critérios 

que então gozavam da maior autoridade, ou seja, os que foram esboçados no texto Razões da 

Nova Arquitetura, escrito em 1934 por Lucio Costa.16 Ora, tais critérios plásticos, que de fato 

procuravam dotar nossa arquitetura e, por conseguinte, nossa cultura, de traços universais, não 

deixava espaço para a proteção das construções paulistas, destituída de tais valores segundo 

esta ótica. O esforço de Luiz Saia em demonstrar a significância da evolução regional paulista 

para a formação cultural nacional foi fundamental para que pelo menos algumas das poucas 

habitações seissentistas e setecentistas paulistas restantes fossem preservadas. Para tanto, Luiz 

Saia necessitou inovar através de uma construção historiográfica, para a qual os traços 

essenciais da casa nacional de seriam determinados por fatores diversos, tais como as 

características do meio físico e social, os ciclos socioeconômicos derivados do 

relacionamento do homem com o meio, os choques culturais, os traços psicológicos dos 

moradores etc., o que lhe permite afirmar, apoiado numa periodização da evolução da 

arquitetura paulista, que a casa construída pelo bandeirante é fundamental para o 

entendimento das características construtivas e, por extensão, culturais, do brasileiro. 

Se, por um lado, Saia tomou por certo a existência de uma evolução da arquitetura 

nacional (como vimos, condição sine qua non de pertencimento ao SPHAN), ele precisou 

reformular os fundamentos de tal evolução. E, obviamente, isto não foi feito do nada. O 

arquiteto paulista teve a sua disposição diversos complexos de significados alternativos que 

puderam ser utilizados em ações cujo fim foi a alteração, em alguma medida, dos critérios de 

tombamento. É, portanto, importante que analisemos com cuidado as relações que manteve 

com intelectualidade paulista presente na fundação da USP, da Escola de Sociologia e 

Política, da Revista Clima e do Departamento de Cultura da Cidade de São Paulo, assim como 

a intensa urbanização pela qual passou esta cidade na primeira metade do século XX, ou com 

os arquitetos (sobretudo Sylvio de Vasconcellos) da Escola de Arquitetura hoje pertencente à 

Universidade Federal de Minas Gerais. Além disso, há todo um referencial teórico-

metodológico a ser estudado que se encontra protegido pela Biblioteca Luiz Saia, sob 

responsabilidade da 9ª Superintendência Regional do IPHAN, situada na capital paulista.  

                                                 
16  Segundo o arquiteto franco-carioca, os trópicos forneceram à arquitetura portuguesa condições para que aqui 

desenvolvesse características ímpares, traduzidas em seu conceito de “saúde plástica”. A sobriedade, o 
equilíbrio entre forma e função, a “ausência de make-up”, seriam os traços que ligariam a arquitetura colonial 
à moderna, excluindo a arquitetura eclética e neocolonial desta “linha evolutiva” da “verdadeira arquitetura 
nacional”. O texto “Razões da Nova Arquitetura” encontra-se disponível em 
<www.vitruvius.com.br/documentos/arquitetos/lucio02.asp> 
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Nestor Goulart Reis Filho, por sua vez, foi mais radical em suas ações. Tentou encarar 

“os fenômenos arquitetônicos com a objetividade de uma abordagem científica”, superando 

“os limites das análises de problemas puramente formais”, no intuito de  

relacionar a arquitetura com um quadro mais amplo, especialmente com as 
estruturas urbana e com as condições de evolução social e cultural do Brasil, isto é, 
tínhamos necessidade de deixar de encará-la como simples transposição de 
arquitetura européia, para reconhecer a evolução de suas condições concretas de 
produção e uso no país (Reis Filho, 1983: 9-10). 
 

Assim, a arquitetura nacional passa a ser compreendida por intermédio de algumas variantes, 

cientificamente comprováveis, que determinariam sua evolução, ou seja, o lote no qual é 

implantada e o nível de desenvolvimento tecnológico e social de cada configuração histórica. 

Com isso, passa a haver uma valorização da arquitetura do século XIX, considerada mais 

avançada tecnologicamente que a colonial. Possibilitaram tais formulações o contato com a 

segunda geração de cientistas sociais da USP, as reformulações curriculares da FAU-USP, 

para as quais parece ter influído, e a leitura das proposições teóricas de Leonardo Benévolo 

(1976; 1991), que sugere um novo enquadramento temporal para a arquitetura moderna. Se no 

PHAN ainda hoje a arquitetura eclética e neocolonial ocupa um espaço pequeno no rol dos 

bens preservados, este não é o caso do acervo tombado pelo CONDEPHAAT. 

 Temos, por fim, o trabalho de Carlos Lemos. Sua obra surge num contexto no qual a 

autoridade discursiva dos arquitetos na SPHAN se via ameaçada pela noção de “bem 

cultural”. Lemos então propôs um novo critério para a compreensão da evolução da 

arquitetura nacional: a função da arquitetura passa a ser privilegiada na análise do partido 

arquitetônico. Os usos da arquitetura pelos diferentes estágios de desenvolvimento cultural 

nacional passam a definir a evolução arquitetônica do país. Desta forma, Lemos propõe um 

panorama geral da arquitetura nacional a partir da análise interdisciplinar dos partidos, no 

qual se destacam três grandes momentos: a arquitetura paulista do ciclo bandeirista, o barroco 

mineiro e arquitetura contemporânea (“moderna”). No entanto, Lemos não deixa de estudar o 

neoclássico e o ecletismo, destacando os avanços tecnológicos e construtivos pelos quais 

passou. Esse enfoque de certa forma culturalista parece ter sido propiciado por uma leitura 

mais atenta da obra de Gilberto Freyre, constantemente citado pelo autor. O contato com 

Ernani Silva Bruno e Aracy Amaral parece ter contribuído para uma maior preocupação com 

a questão dos costumes. O autor também foi membro do CONDEPHAAT, professor da FAU 

e membro do conselho consultivo do IPHAN. Trabalhou, além disso, com Oscar Niemeyer na 

década de 1950. 
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Assim, num primeiro momento, temos tentado identificar nos textos de história dos 

autores enfocados os atos lingüísticos que claramente se mostram inovadores em relação aos 

complexos de significados mais consistentemente estabelecidos (já fartamente explorados 

pela literatura que trata desta temática). Esta identificação deve ser feita com base numa 

leitura atenta ao caráter das inovações, ou seja, de onde foram extraídas, com quais 

motivações, se foram bem sucedidas etc. 

Um segundo passo tem sido a realização de um levantamento dos complexos de 

significados disponíveis a estes autores e a análise da forma pela qual foram, se de fato foram, 

utilizadas, bem como se tal utilização se deu com sucesso ou se foi rechaçada. Tais complexos 

de significados se encontram ora explícitos nas obras dos autores, ora implícitos, podendo ser 

atribuídos aos contextos intelectuais e institucionais nos quais se encontravam inseridos. 

Por fim, a efetividade destes atos deve ser “mensurada” com base nos dados 

institucionais, mormente os relativos aos tombamentos realizados. Somente assim teremos 

condições de saber em que medida o PHAN pode ser considerado um órgão que comportou 

pontos de vista diversos, se somente no plano teórico ou intelectual ou se tais diversidades 

tiveram realmente uma implicação prática. 
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"Termo de Mariana, 1850-1888: Ações de Liberdade ou "Arranjos de Vida" 
 

Marileide Lázara Cassoli Meyer1 
 
RESUMO 
A partir principalmente da década de 1980, muitos dos estudos históricos relacionados à 
história do trabalho e dos trabalhadores no Brasil elegeram as fontes judiciais como 
informantes preciosos, não somente da criminalidade ou dos mecanismos jurídicos, como 
também, da percepção e das noções de direito e de justiça que foram construídas por senhores, 
escravos e libertos acerca do domínio senhorial nos séculos XVIII e XIX. 
Esta comunicação tem por objetivo a análise das percepções de direitos e justiça, no universo 
escravista do Termo de Mariana, nas três últimas décadas da escravidão no Brasil, analisando 
regionalmente as acomodações ou resistências que foram construídas a partir de uma 
intervenção cada vez mais marcante do Estado Imperial nas relações entre senhores e escravos 
via leis, e, sobretudo, a partir da Lei do Ventre Livre em 1871. 
Palavras chave: escravidão, direitos e leis. 
 
ABSTRACT:  
Mainly from the 80’s, many of the historical studies related to the history of work and 
workers in Brazil elected judicial sources as high valued informers, not only relating to 
criminality or relating to the legal mechanisms but also relating to the perception and the 
concepts of Law and justice that were established by landlords, slaves and free slaves during 
the eighteenth and nineteenth centuries. This paper aims at the analysis of perceptions of 
rights and justice in the slave universe of Termo de Mariana, in the last three decades of 
slavery in Brazil, analyzing regionally the accommodation or resistance that were construed 
from an increasingly intervention of the Estado Imperial in the slavery and landlords relations 
via laws, and, especially, from the Lei do Ventre Livre in 1871.  
Keywords: slavery, rights and laws 
 

 

Palácio(...) 30 de Julho de 1875. 
Em resposta ao seu ofício de 27 do corrente mês, em que Vosmecê consulta qual a 
providência digo inteligência que deve dar ao § 3º do artigo 81 do Dec. nº 5:135 de 
13 de Novembro de 1872, visto que uns entendem que essa disposição diz respeito 
unicamente aos libertandos e não aos senhores que defendem o seu direito de 
propriedade, porquanto estes, como partes, que são, estão sujeitos ao pagamento 
das custas, quer sejam vencedores ou vencidos, exigindo-se-lhes selo e preparo 
para todos os atos requeridos, cabe-me dizer-lhe que, sendo expresso n’aquele § 
que os processos de liberdade propriamente tais são isentos de custas, e não 
fazendo a lei distinção alguma, também não o tem distinguido na prática os 
Tribunais da Relação desta Capital e São Paulo, e é a melhor doutrina, segundo o 
Direito, Vol V; pág. 67; mas como não há esta Presidência dar uma decisão sobre o 
assunto, e em verdade tem havido opinião discordes, como se vê no do Aviso nº 40 
de 8 de Junho finado, de que lhe remeto cópia, convém que Vosmecê de à citada 
disposição a inteligência que lhe parecer mais de acordo com o direito e prática dos 
Tribunais, facilitando às partes o uso de seus legítimos recursos para as entrâncias 
superiores na ordem da jurisdição da mesma natureza. Deus Guarde a Vosmecê. 
Pedro Vicente de Azevedo – Senhor Juiz Municipal e de Órfãos do termo de 
Mariana.2   

                                                 
1  Aluna do Programa de Pós-Graduação em História do Instituto de Ciências Humanas e Sociais da 

Universidade Federal de Ouro Preto. Graduada em História pela Universidade Federal de Ouro Preto e 
Especialista em Ciência Política pela Universidade Federal de Minas Gerais. Apoio: Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado de Minas Gerais (FAPEMIG). 
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O caminho das intenções e das leis se mostrava tortuoso não apenas para os leigos 

nos meandros jurídicos. As leis, artigos, parágrafos, decretos e avisos tinham por objetivo 

final estabelecer uma ordem naquele que era considerado o “mais difícil problema” da 

segunda metade do século XIX, o fim gradual do trabalho escravo, sem que o caos econômico 

ou social se estabelecesse no país.  

Só podemos entender a orientação acima, encaminhada ao Senhor Juiz Municipal 

e de Órfãos do Termo de Mariana, inserida na lógica da ordem ou da “Razão de Estado”.3 

Facilitar o acesso à justiça “às partes” interessadas nos processos de liberdade significava 

reforçar o papel do aparato jurídico e, em última instância, do Estado enquanto mantenedor da 

ordem e regulamentador das relações entre os senhores e seus cativos.  

Valendo-me das ações cíveis envolvendo escravos, referentes ao Termo de 

Mariana entre 1850-1888, procuro aqui, refazer algumas trajetórias de senhores e escravos na 

busca pela justiça e a presença da mesma na administração dos conflitos cotidianos. 

Entre as ações cíveis envolvendo escravos optamos pelas ações classificadas como 

“de liberdade” pois consideramos ser o seu conteúdo, em termos das falas dos Curadores dos 

escravos, dos advogados dos senhores, testemunhas e sentenças dos Juízes, o que melhor se 

prestaria para as análises dos mecanismos de acomodação ou resistência, construídos e 

desconstruídos pelos cativos e seus senhores. 

Mecanismos estes, articulados não apenas em suas relações pessoais, mas, nas suas 

imbricações com a lei e com a atuação da justiça, enquanto instância externa às relações 

escravistas, sua função mediadora e punitiva, quando as acomodações não garantiam mais a 

estabilidade dessas relações.4 

Os argumentos do Solicitador de Causa Raimundo Nonato Ferreira da Silva, 

Curador nomeado a Cazimiro Pereira de Azevedo, escravo de Joaquim Pereira Bernardino são 

indicativos das discussões legais que permeavam esses processos, retratos da procura pela 

mediação legal de um conflito privado. Iniciado em 1881, a questão pendente entre Cazimiro 

                                                                                                                                                         
2  APM, SG (Secretaria de Governo) 150, p: 160. Grifos do documento. A transcrição dos documentos respeita 

a gramática e a pontuação original e atualiza a ortografia. 
3  Ver PENA, 2001:34-35. 
4  A classificação das demais ações cíveis incorpora itens como: apreensão de escravo, cobrança de 

coartamento, protesto contra a quota (Fundo de Emancipação). Embora não estejam classificadas como 
“ações de liberdade” é importante ressaltar que compreendemos que todas as ações cíveis envolvendo 
escravos se vinculam de alguma forma à “sagrada causa” da liberdade, a contrapartida à preservação da 
propriedade será sempre a manutenção ou a busca pela liberdade. A classificação “ação de liberdade” aparece 
não apenas no registro arquivístico mas nos próprios processos cíveis 
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e seu proprietário gira em torno da prestação de serviços e da matrícula que deveria ter sido 

feita em 1872. Segundo o Curador: 

A falta de matrícula constitui para o escravo a presunção júris de extinção de 
domínio. Para o senhor firmar o domínio no escravo deve ter matriculado no prazo 
fixado pelo Decreto quatro mil oitocentos e setenta e um e a condição de liberdade 
onerada pela prestação de serviços não deve ser motivo para dispensar a matrícula 
uma vez que a lei de vinte e oito de Setembro de mil oitocentos e setenta e um em 
seu artigo oitavo parágrafo segundo é positiva nesta parte e mesmo aqueles que tem 
sua liberdade onerada com serviços não devem ser dispensados da matrícula uma 
vez que a lei não pode ser dispensada e nem derrogada por avisos mormente 
quando vem se agravar sagrados direitos de liberdade. Se a matrícula constitui um 
domínio que se extingue por sua falta como sem ser matriculado meu Curado que 
por este fato tornou-se livre há de lhe obrigar a prestar serviços por qualquer 
tempo? (...) É o aviso numero cento e setenta pelo réu citado no qual quer apoiar 
sua omissão assinado pelo Visconde do Rio Branco aquele que tanto fez para salvar 
a humanidade escrava no Brasil, aquele que imortalizou-se com a lei de vinte e oito 
de Setembro de mil oitocentos e setenta e um. Mas é forçoso confessar que aquele 
ilustre Estadista que tanto fez a beneficio dos escravos foi traído pela pena no 
momento em que expediu o aviso numero cento e setenta, aviso que está de encontro 
a lei e que pode ter sacrificado a muitos infelizes escravos; Vejamos como o Aviso 
vem burlar a liberdade por falta de matrícula. Qualquer senhor que tenha deixado 
de matricular algum escravo pode sanar sua omissão passando carta de liberdade 
onerada com serviços e assim fica a liberdade por que tinha já a seu favor a 
presunção júris de extinção de domínio [sic]; Vê-se daí que o Aviso é inconveniente 
e que o Venerando Visconde do Rio Branco foi traído pela pena.5 

 
Traído ou não pela pena, fato é, que a opção pela abolição gradual, muitas vezes 

compreendeu que a cada passo para frente poderia se dar dois para trás no intuito de conciliar 

o inconciliável, a propriedade e a liberdade. Por outro lado, os argumentos do advogado do 

réu buscam nas brechas das indefinições legais razões para que a propriedade se mantenha, 

mesmo que em caráter temporário, já que Cazimiro trabalhava em prol de sua liberdade: 

Foram hercúleos os esforços que o senhor Curador de Cassimiro [sic] empenhou no 
cumprimento de seus deveres, mas despidos de fundamento jurídico são os seus 
argumentos. O Senhor Curador argumenta como se Cassimiro fosse escravo, 
quando ele é um homem liberto, apenas com sua liberdade suspensa por uma 
condição (...) O Decreto de primeiro de Outubro de mil oito, digo de primeiro de 
Dezembro de mil oitocentos setenta e um fixando prazo da matrícula e então 
apareceram dúvidas e consultas de diversos agentes fiscais, se deveriam ou não 
aceitar a matrícula dos escravos libertos condicionalmente. O Governo Imperial 
bem interpretando o espírito da lei resolveu estas dúvidas declarando que tais 
libertos não eram sujeitos a matrícula. 

 
A continuidade do raciocínio legal do advogado do réu traz à tona a questão acerca 

do limite do tempo de trabalhos prestados em favor da liberdade, este, não deveria exceder os 

sete anos, segundo a Lei de 1871, § 3º, artigo 4º, o que contradiz, ainda segundo o advogado, 

o princípio de que aquele que “tem direito aos serviços de um escravo durante a vida deste 

                                                 
5  ACSM, ação de liberdade, códice 448, auto 9686, 1881, Iº Ofício. 
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não pode reduzir esses serviços se não ao prazo de sete anos = ou sofisma-se, ou quer-se o 

absurdo”.6  

Embora tenha, o advogado do réu, classificado o limite de anos a serem 

trabalhados por um escravo na categoria dos sofismas ou absurdos, curiosamente ao final de 

sua argumentação afirmou ser “(...) sim, razoável, o réu dúvida alguma tem em receber a 

indenização que for acordada ou arbitrada pelos meios legais (...)”.7 

Por mais absurdo ou sofismável que se pudesse considerar a intromissão do Estado 

no controle do tempo a ser trabalhado por um escravo, com certeza, para os senhores 

“vítimas” das ações de liberdade, dobrar-se diante das decisões judiciais poderia significar um 

ganho ainda razoável diante da possibilidade da ruptura de seu domínio, no caso de fuga ou 

uma reação violenta por parte do escravo, pois, o dito Cazimiro solicitou que “(...) mande 

intimá-lo [ao senhor] da resolução que está de não mais continuar a servi-lo e sim de procurar 

em outra parte meios de vida e subsistência.”8 

Assim, Cazimiro, teve direito a realização de um acordo com seu senhor e 

mediante a indenização a ser acordada, o acesso à liberdade. 

Iniciado em 1863, o processo movido pelos catorze escravos de Antonio 

Fernandes Barrozo, buscava a concretização legal de um acordo verbal, ou pelo menos, de 

uma intenção implícita. Através do Curador nomeado, Antonio Jorge Moutinho de Moraes, 

iniciaram o processo de ação de liberdade, solicitando o cumprimento da promessa, por parte 

de Barrozo, de que “(...) seus escravos seriam livres pela sua morte pois que não tinha 

herdeiros forçados que lhe devessem suceder (...)”. 9 

Embora publicamente e por diversas vezes Antonio Fernandes Barrozo, morador 

distante a “meia légua” da cidade de Mariana, tivesse reafirmado verbalmente sua intenção, a 

morte inesperada após um acidente impediu a concretização da liberdade dos escravos que lhe 

pertenciam, pois as alforrias não foram registradas formalmente, tornando-os dessa forma, 

integrantes da herança jacente do dito senhor.  

Iniciada a demanda, fica clara a percepção de que as promessas verbais eram 

possivelmente vistas, se não necessariamente por quem as fazia pois “(...) a ninguém é lícito 

perscrutar e muito menos julgar da consciência, ou intenção de outrem (...)” , mas, por quem 

as interpretava, como caminho possível de acomodação: “(...) porquanto, homem velho, 

                                                 
6  ACSM, ação de liberdade, códice 448, auto 9686, 1881, Iº Ofício. 
7  ACSM, ação de liberdade, códice 448, auto 9686, 1881, Iº Ofício. 
8  ACSM, ação de liberdade, códice 448, auto 9686, 1881, Iº Ofício. 
9 Antonio Coelho Martins, testemunha e Antonio Jorge Moutinho de Moraes, Curador nomeado a Antonia e 

outros escravos; ação de liberdade, códice 422, auto 9163, 1863, Iº Ofício.  
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[referência a Antonio Fernandes Barrozo] e morando só entre tantos escravos em lugar 

retirado se valeria d’esse meio talvez como certa garantia de conservação.”, de acordo com as 

palavras do Tenente Coronel José Custodio Pereira Brandão, Curador nomeado à herança 

jacente de Barrozo.  

Para o Curador da herança, as alforrias prometidas realmente jamais se 

concretizariam. A intenção do senhor era “conservar-se”, ou seja, estabelecer uma situação de 

acomodação onde acreditava-se que a promessa de liberdade era garantia de bom 

comportamento por parte dos escravos. 

Conservação da vida por parte dos senhores, conservação da vida, ou esperança de 

uma nova por parte dos cativos, os “arranjos de vida”10 ao serem rompidos desencadeavam 

reações diversas percorrendo um leque que se abria entre as respostas violentas, explicitadas 

nos processos criminais envolvendo escravos como autores ou vítimas, e o recurso aos 

trâmites legais.  

Apoiado no Direito Romano o Juiz concede a liberdade aos escravos de Barrozo 

pois a mesma pode ser “(...) conferida por atos solenes (...) e por atos menos solenes como 

sejam = por Epistolam inter amicos, por conviverem (...)”. A intenção verbal torna-se direito 

positivo. A preservação da propriedade concretiza-se através da apelação do Curador da 

herança ao Supremo Tribunal da Relação.11  

Reaberto o processo em 1874, a liberdade é garantida definitivamente ao grupo de 

cativos já que os herdeiros de Barrozo desrespeitaram o exigido pelo decreto nº 5:135 de 1872 

referente à obrigatoriedade da matrícula de escravos pelos respectivos proprietários. 

Tornaram-se assim, livres pela força da lei. 

Espaço de confronto jurídico, as ações de liberdade oferecem uma rica visão do 

embate entre o inviolável direito de propriedade e a causa sagrada da liberdade. Mesmo não 

se constituindo em instrumento garantidor da liberdade, ao iniciar a demanda promovia-se, 

senão uma mudança definitiva, uma alteração significativa no statu quo do escravo e das 

relações estabelecidas com seu senhor. 

                                                 
10  Testemunho de Benicio Alves de Almeida. ACSM, ação de liberdade, códice 422, auto 9163, 1863, Iº Ofício. 
11  Sentença final. ACSM, ação de liberdade, códice 422, auto 9163, 1863, Iº Ofício. A concessão da liberdade 

poderia se eftivar através dos atos não solenes, inter amicos, isto é, sem escrito algum e apenas verbalmente e 
mediante cinco testemunhas (amicos). A discussão jurídica dos recursos para se obter a liberdade está em 
MALHEIRO, 1866: 94-95.  
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 Já no Libelo,12 é feito o pedido de depósito do escravo, nas mãos de um cidadão 

idôneo, para que este não sofresse qualquer tipo de constrangimento por parte de seu senhor 

que o impedisse de prosseguir com o processo. Este recurso oferece ao escravo uma 

possibilidade de afastamento de um trabalho ou um senhor indesejável, assim como, uma 

maior mobilidade espacial: 

(...) os mesmos movem sobre suas liberdades a Francisco Martins Vieira e outros 
em que concedi os três primeiros dias de cada uma semana para poderem tratar de 
suas liberdades, não podendo serem inquitados [sic] nos ditos três dias, e para isso 
serão intimados os seus contendores sob pena de lei. 13 
 

 Por outro lado, a fala dos curadores, em suas justificativas e defesas, deixa 

transparecer a mudança sutil de status: a condição de escravo é substituída pela de libertando, 

qualidade esta, que, no avançar da segunda metade do século XIX, promove uma maior 

aproximação da condição de cidadão, mesmo que provisoriamente ou apenas como recurso 

discursivo:  

O século atual não admite mais que a tirania suplante o grito generoso da redenção 
dos escravos,e esta filosofia é a que tem adotado todos os Magistrados que hão 
decidido em circunstâncias idênticas. Os libertandos João Victorino e seus irmãos 
nunca foram escravos, descendentes de ventre livre, são tão livres como qualquer 
cidadão no gozo de seus direitos.14 

 
Aproximar-se da condição de cidadão, simbolicamente, significava aproximar-se 

dos valores do mundo dos livres. A história de Eva Maria Ferreira demonstra a importância 

dessa aproximação.  

Segundo as palavras de seu Curador: 

Diz Eva Maria Ferreira que ela Suplicante foi escrava do Alferes Manuel da Costa 
Lima e que este a libertou mas por seu falecimento D. Theresa Maria de Jesus 
tentou chamá-la ao cativeiro, o que a obrigou a sustentar sua liberdade em Juízo, e 
até hoje se não decidiu a apelação interposta na causa, que se propôs a respeito, e 
sendo certo que a Suplicante está de posse de sua liberdade a mais de 30 anos e 
bastando somente cinco para ser considerada livre (...) e não obstante constando a 
suplicante que pretendem chamá-la ao cativeiro, e que já requereram a sua 
apreensão para obstar pois esse ato de violência, quer a suplicante ser manutenida 
na posse de sua liberdade, e a este fim quer justificar (...)15 
 

Antecipando o desfecho, Eva Maria Ferreira, finalmente conseguiu garantir sua 

liberdade pois segundo as testemunhas convocadas, passava de vinte anos que a mesma vivia 

                                                 
12  Libelo: exposição articulada por escrito em que a pessoa, expondo a questão, os fatos, em que se objetiva, e 

as razões jurídicas em que se funda vem perante a justiça pedir o reconhecimento de seu direito, iniciando 
demanda contra outra pessoa.  

13  Ação de liberdade, ACSM, ação de liberdade, códice 472, auto 10483,1874, Iº Ofício. É interessante notar na 
fala do Curador Egydio Antonio do Espírito Santo Saragoça a defesa do depósito dos escravos nas mãos de 
terceiros para que pudessem sem “inquitação” (inquietação, incômodo) alguma prosseguirem com o processo 
de liberdade. 

14  ACSM, ação de liberdade, códice 448, auto 9685, 1875, Iº Ofício. p. 45. Curador dos escravos Joaquim da 
Silva Breyner. 

15  ACSM, ação de liberdade, códice 284, auto 6928, 1860, IIº Ofício. Curador Francisco de Paula Ramos Horta. 
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“gozando mansa e pacificamente de sua liberdade”, “vivendo em sua própria casa como 

senhora de si”, “fazia negócios e procedia em fim como pessoa livre” e finalmente, cuidava de 

enjeitados enviados pela Câmara Municipal de Mariana, atribuição de pessoas livres.16 

Outro atributo simbólico da liberdade seria a constituição da família.17  

Especificamente para Mariana, a análise de FLAUSINO, 2004/2005 acerca das 

características do comércio escravo local abre novas perspectivas ao cruzarmos suas 

informações àquelas obtidas nas ações de liberdade. Ao apontar os dados referentes ao local 

de residência dos compradores e vendedores, no período compreendido entre 1850 e 1886, 

conclui que: 

(...) é possível perceber que o município de Mariana (sede e distrito) recebeu a 
maior quantidade de cativos através do tráfico interno ao longo do período 
estudado, registrando a compra de 396 dos 720 escravos, representando 57,5% da 
população cativa deslocada pelo tráfico interno. A Zona da Mata mineira recebeu o 
segundo maior número de escravos: 133, ou 18,5% seguida pelos outros municípios 
da Metalúrgica – Mantiqueira que registrou a compra de 82 cativos (11,4%). As 
cidades de outras províncias foram responsáveis pela compra de 16 escravos 
(2,2%), enquanto outra regiões da província de Minas receberam apenas 1,7% dos 
escravos comercializados e registrados nos cartórios de Mariana (...)  
Por outro lado, quando analisamos o local de residência dos vendedores a partir do 
número de escravos por eles negociados, os dados são surpreendentes, revelando a 
concentração no próprio município , ou seja, a maioria de escravos que foram 
vendidos em Mariana teve como destino o próprio município, denotando um tráfico 
interno local. (FLAUSINO, 2004/2005:129) 
 

Embora a separação dos grupos familiares seja referida como uma das 

características do tráfico interno local do Termo de Mariana, podemos indicar que mesmo 

quando separados, o contato entre esses grupos, de acordo com as narrativas de Curadores e 

testemunhas, não foi interrompido, permitindo que os laços e as memórias familiares 

servissem como ponto de referência na luta pela alforria. Em alguns processos o histórico 

familiar evidencia que gerações sucessivas de uma mesma família escrava demandou contra 

os seus proprietários originais ou seus herdeiros no decorrer dos anos. 

A longa convivência entre esses grupos familiares de escravos e proprietários não 

garantiu, por sua vez, a criação de laços pessoais tão fortes a ponto de evitar, que de forma 

recorrente, esses cativos buscassem a justiça na luta pela liberdade de seu grupo familiar ao 

longo dos anos de escravidão. As alegações de injusto cativeiro presentes nesses processos 

aparecem sustentadas pela afirmação de que bisavós, avós ou mães em algum momento de 
                                                 
16  ACSM, ação de liberdade, códice 284, auto 6928, 1860, IIº Ofício, fala das testemunhas Nicolau Antonio de 

Souza e Martinho José de Souza.  
17  Acerca da discussão historiográfica da família escrava ver SLENES, 1999:27-68. Para a família escrava em 

Mariana ver: TEIXEIRA, 2001:89-135. Pensamos aqui o conceito de família não se referindo apenas às 
legitimamente constituídas, mas incorporando mães e pais solteiros que convivem com seus filhos, ampliando 
dessa forma os grupos que possam ser considerados como tal. Acerca da importância dos grupos familiares 
escravos e as relações de solidariedade vertical, ver: CASTRO, 1995. 

7 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

sua vidas haviam obtido a alforria, fundando a partir daí um tronco livre, alforrias estas, 

concedidas em testamentos ou pia batismal e não respeitadas pelos herdeiros. 

Nos aproximamos aqui das colocações feitas por Robert Slenes acerca da 

importância da família na resistência escrava: 

Da mesma forma como os cativos esbarravam a toda hora contra os limites e 
perigos criados pela prepotência de seus donos, os senhores, no interesse de 
garantir as condições mínimas de segurança para si e para a produção de seus 
empreendimentos, se viam forçados a abdicarem parcialmente de seu poder de 
dispor livremente dos escravos. Sobretudo, tiveram que abrir mão do desejo de 
cultivar a “estranheza” entre os cativos – de torná-los “perdidos, uns para os 
outros” - , para investir em outras estratégias de controle. 
Ao fazer isso, no entanto, abriram caminho para os escravos “se encontrarem”. 
Argumento neste livro que a família cativa – nuclear, extensa, intergeracional – 
contribuiu decisivamente para a criação de uma “comunidade” escrava, dividida 
até certo ponto pela política de incentivos dos senhores, que instaurava a 
competição por recursos limitados, mas ainda assim unida em torno de 
experiências, valores e memórias compartilhadas. Nesse sentido a família minava 
constantemente a hegemonia dos senhores, criando condições para a subversão e a 
rebelião, por mais que parecesse reforçar seu domínio na rotina cotidiana. 
(SLENES, 1999:48) 
 

Vale destacar o caso de Claudina, Leocádia, Firmino e Severina netos de Anna 

Martins e bisnetos de Juliana crioula. O processo iniciado em 1874 por Claudina e outros, 

representados pelo Curador Egydio Antonio do Espírito Santo Saragoça, procura evitar a 

eminente separação familiar que fatalmente ocorreria após a efetivação da venda dos filhos e 

netos de Ana Martins para o Cantagalo. Após intermináveis discussões acerca de alforrias 

concedidas em testamentos não cumpridos, casamentos e mudanças de senhores, vale destacar 

a fala de um dos proprietários dos referidos escravos: 

Digo eu Joaquim Alves Pires herdeiro de Caetano Maciel Pereira por cabeça de 
minha mulher Anna Tereza de Jesus filha legítima do mesmo Maciel, que para não 
recorrer em algum encargo de consciência por aquilo que ele praticou com Juliana 
crioula (mãe de Anna Martins) de não lhe entregar sua carta de liberdade passada 
por Ângela Correa de Castro avó do dito meu sogro, por isso desde já declaro não 
perseguir a Domingos Martins e seu irmão Cassimiro Martins, nem a tudo que é 
descendente d’aquela crioula Juliana, uma vez que ficou forra por bem da carta de 
liberdade passada pela sobredita Ângela Correa de Castro, e para firmeza vai o 
presente por mim somente assinado a vista das testemunhas abaixo declaradas. (...) 
dezoito de abril de 1838.18 
 

No transcorrer do processo por duas vezes a sentença de liberdade foi favorável a 

Anna Martins, e também, por duas vezes, os senhores recorreram da sentença alegando que se 

a dita Anna Martins era livre, tal situação se deu por “(...) mera liberalidade de sua Senhora, a 

qual tendo tido sentença a seu favor no pleito que Anna e outros seus irmãos tentarão, teve 

Anna por muitos anos no cativeiro, e depois a libertou por carta (...)” e os filhos de Anna 

nascidos durante seu cativeiro são forçosamente escravos. Anna por sua vez não alega a sua 

                                                 
18  ACSM, ação de liberdade, códice 472, auto 10483, 1874, Iº Ofício. 
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liberdade como justificativa para a liberdade dos filhos e netos e sim a de sua mãe, a crioula 

Juliana, ou seja, resgata um passado remoto, que talvez assim permanecesse, se não ocorresse 

a “desacomodação” provocada pela venda dos seus entes queridos para o Cantagalo. Alega 

ainda que seus filhos já haviam iniciado demanda de liberdade na qual tinham sido 

vencedores, mas continuavam sob cativeiro. Processo inconcluso, jamais saberemos se Anna 

Martins conseguiu reunir novamente sua família.  

O resultado, nestas circunstâncias, acaba por se tornar secundário. Vir à tona, ou 

seja, a público os atos privados senhoriais, como a confissão de omissão de uma carta de 

alforria, transforma-se no ponto central por possibilitar que tais atos se tornem passíveis de 

julgamento e submissão às decisões legais, expondo fatos que podem favorecer a libertação 

de um escravo. 

A família pode aparecer ainda indiretamente, não em grupos constituídos por 

avós, filhos e netos mas nas redes de relações verticais estabelecidas. Para Eva parda, órfã de 

mãe, 15 anos, foram os esforços de Antonio Bernardo da Rocha, seu pai natural e de sua 

madrinha, Basilia Teixeira da Silva, que garantiram a compra de sua liberdade: 

(...) desejando libertar a uma afilhada sua ainda inocente de nome Eva, e não 
podendo fazer de per-si [sic] por ser pobre, recorre a todas as pessoas, pedindo 
uma esmola, para por meios destas preencher esta obra de Caridade, sendo a todos 
eterno o seu agradecimento.19  

Embora tenhamos aqui privilegiado as trajetórias escravas na defesa da liberdade, 

gostaríamos de ressaltar que a busca pela justiça irá se constituir instrumento de mão dupla.  

Assim como seus cativos, os senhores muitas vezes acabaram por recorrer aos 

mecanismos jurídicos para fazer cumprir prerrogativas que acreditaríamos ser de âmbito 

privado. Nesse contexto, de extinção gradual da escravidão, acreditamos que as ações cíveis 

promoveram uma adequação e um alargamento nas margens de negociação entre senhores e 

seus cativos, contribuindo para que a mera vontade senhorial, como elemento definidor da 

liberdade, cedesse gradualmente espaço para a mediação do Estado através de seu aparato 

jurídico abrindo brechas no mundo senhorial paternalista.20  

                                                 
19  ACSM, ação de liberdade, códice 448, auto 9675, 1863, Iº Ofício. Ao enfatizarmos o aspecto dos grupos 

familiares enquanto propulsores das ações de liberdade entendemos também que estes grupos funcionariam 
como facilitadores na formação dessas redes verticais. Considerando que própria estrutura do tráfico local 
preserva-os próximos geograficamente podemos inferir que sucessivas gerações de famílias escravas tenham 
ao longo do tempo estabelecido redes de sociabilidade pela própria característica de permanência numa área 
circunscrita. 

20  Acerca da ótica paternalista senhorial ver CHALHOUB, 2003:46-47. A procura por senhores pela justiça é 
ilustrativa nos casos de Raphael, escravo, cujo senhor recorre ao Juiz para que o traga de volta ao seu domínio 
pois o mesmo havia perdido a ação de liberdade movida mas se recusava a voltar para o seu domínio. Ou 
ainda recursos senhoriais solicitando que seu escravo seja avaliado pelo Fundo de Emancipação. 
Respectivamente: ação de liberdade, códice 448, auto 9676, 1883, Iº Ofício; ação de liberdade, códice 357, 
auto 7895, 1887, Iº Ofício.  
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Revisitando a “École des Annales”: 
Lucien Febvre, Marc Bloch e o pensamento histórico alemão 

 

Sabrina Magalhães Rocha  

 

Resumo: O presente trabalho investiga o relacionamento dos historiadores Marc Bloch (1886-
1944) e Lucien Febvre (1878-1956) com a Alemanha, com a temática germânica de maneira 
geral. Essa relação é analisada no campo da história da historiografia, a partir de três obras: 
Martinho Lutero: um destino (1928) e O Reno: história, mitos e realidades (1931) de Lucien 
Febvre e A estranha derrota (1946) de Marc Bloch. Com essa análise espera-se compreender 
um dos pontos fundamentais que permeiam a relações desses historiadores franceses com o 
pensamento histórico alemão na primeira metade do séc. XX. 
 
Palavras-Chave: Lucien Febvre, Marc Bloch, Alemanha. 

 
Abstract: This work investigates the relationship of historians Marc Bloch (1886-1944) and 
Lucien Febvre (1878-1956) with Germany, with the German theme in general. This 
relationship is examined in the field of the history of historiography, from three works: Martin 
Luther: a destination (1928) and The Rhine: history, myths and realities (1931) of Lucien 
Febvre and The strange defeat (1946) of Marc Bloch. With this analysis we’ll hope to 
understand one of the key points that constitute the relations of these French historians with 
the German historical thought in the first half of the century XX. 
 
Key Words: Lucien Febvre, Marc Bloch, Germany. 
 

 

Os estudos historiográficos dedicados à “École des Annales” (“Escola dos Annales”)  

passaram por muitas variações temáticas e metodológicas na segunda metade do séc. XX.  A 

partir dos anos 1980 verifica-se uma concentração de trabalhos no campo da história da 

historiografia. Trabalhos que investigam, por exemplo, as redes intelectuais envolvidas nesse 

grupo, seus processos de institucionalização, suas relações com outras comunidades 

historiográficas. Nesse campo, uma problemática que emerge é a investigação do 

relacionamento dos fundadores dessa “escola”, Marc Bloch e Lucien Febvre, com outras 

historiografias que não a francesa. Nossa proposta é, nesse sentido, refletir sobre o 

envolvimento desses autores com aquela que, desde o séc. XIX, se revelava como uma das 

mais importantes comunidades historiográficas, a historiografia alemã. 

A compreensão da relação de Marc Bloch e Lucien Febvre com as ciências históricas 

alemãs demanda a investigação dos diversos contextos que a envolvem, como questões de 

ordem pessoal, conjunturas políticas, econômicas, acadêmicas e tradições culturais. 

                                                 
  Mestranda do Programa de Pós Graduação em História da Universidade Federal de Ouro Preto. Bolsista 

REUNI/CAPES. Apoio: Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (FAPEMIG). 
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(BURGUIÈRE, 1999; ESPAGNE; WENER, 1987; SCHÖTTLER, 1999) A análise do 

envolvimento desses autores com a Alemanha, com a temática germânica de maneira geral, é, 

certamente, um dos pontos centrais desse contexto, fundamental para a compreensão de seu 

envolvimento com o pensamento histórico germânico de maneira particular.  

Trata-se de um envolvimento que pode ser apreendido por perspectivas distintas, 

analisando-se, por exemplo, suas vidas pessoais, suas trajetórias acadêmicas ou suas 

produções textuais, como artigos, resenhas, relatos pessoais e obras historiográficas. A 

composição que se fará aqui conjugará esses dois últimos tipos, a fim de compor um painel, 

uma amostra da presença desse tema no conjunto da obra dos dois autores. As análises que 

seguem tratam dos textos Martin Lutero: un destino (Martinho Lutero: um destino) e O Reno: 

história, mitos e realidades de Lucien Febvre e L’étrange défaite (A estranha derrota) de 

Marc Bloch. 

 Martin Lutero: un destino, compõe o quadro de obras de Lucien Febvre dedicadas à 

história moderna, particularmente ao séc. XVI. Publicação de 1928, Febvre se propôs a fazer 

nela um relato biográfico crítico, em seus próprios termos, um “juízo” sobre o principal 

personagem da Reforma Protestante deflagrada na Alemanha do séc. XVI, Martinho Lutero. 

O objetivo central da obra seria tratar da relação entre o indivíduo e a coletividade, entre a 

iniciativa pessoal e a necessidade social. A justificativa para essa investigação estaria na 

relevância histórica da questão, tendo em vista a presença do luteranismo na Alemanha e, 

novamente nos termos de Febvre, sua adesão à “mentalidade” dos povos germânicos. Martin 

Lutero guarda ainda relevância para o problema que se quer discutir aqui pelo posicionamento 

de Febvre ante seu próprio texto. Apesar de se tratar de uma “obra de juventude”, Lucien 

Febvre segue até os últimos momentos de sua carreira, na década de 1950, afirmando sua 

convicção nela. (FEBVRE, 1998, p. 9-16) 

 Buscando produzir uma obra sobre Lutero de caráter distinto dos muitos trabalhos 

existentes tanto na esfera teológica quanto política e histórica, Lucien Febvre, no entanto, ou 

exatamente por isso, não se esquivou à revisão bibliográfica. Nesse campo, revela o 

conhecimento de importantes intelectuais alemães tanto do séc. XIX como seus 

contemporâneos. Aparecem em suas notas bibliográficas nomes como Leopold von Ranke, 

Max Lenz, Adolf von Harnack, Georg von Below e Ernst Troeltsch. Sobre esse último, 

Febvre refere-se como um “homem de grande talento”. Além desses autores, Febvre cita 

Goethe e por mais de um momento recorre à explicação nietzschiana de Lutero e do 

luteranismo, corroborando a interpretação oferecida por Nietzsche de tratar-se não apenas de 

2 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

processos de ordem doutrinal, mas também moral e psicológica. (FEBVRE, 1998, p. 40, 73-

75, 277-278) Febvre sustenta todo seu texto na argumentação de que os protestos 

desencadeados por Martinho Lutero não têm origem teológica ou social, e sim psicológica. 

  Essa obra nos interessa particularmente por ser mais que simples relato biográfico, 

trata-se de uma “análise psicológica” de Lutero e, ao mesmo tempo, uma possibilidade de 

compreensão da “psicologia coletiva” do povo alemão. O retrato de Febvre sobre a Alemanha 

do séc. XVI é o de um território de contrastes, em que riqueza econômica se contrapunha a 

debilidades morais e políticas. Nesse contexto, vozes confusas e dissonantes reclamavam 

mudanças, mas Lutero não seria uma delas. Como se disse, o argumento de Febvre é que as 

motivações do reformador são pessoais. As teses de Lutero não eram fruto de uma análise 

crítica do contexto alemão, elas eram movidas por fervor religioso, pelo desejo de proclamar 

suas “descobertas” advindas do contato íntimo com Deus. Para Febvre, Lutero era um profeta 

e não um lógico, exatamente por isso, não fazendo cálculos ou ponderações, teve algum êxito 

na tarefa de oferecer um centro a uma Alemanha caótica. Para Febvre, à anarquia na 

organização política dos principados alemães correspondia uma anarquia de concepções 

morais. (FEBVRE, 1998, p. 95-115) 

 Embora os impulsos que movem Lutero na argumentação febvriana sejam de ordem 

psicológica e não social ou cultural, ela não elimina a construção de relações entre a análise 

da psicologia do indivíduo e da nação germânica. O Lutero de Lucien Febvre é, por todos os 

aspectos, um alemão, um homem plenamente inserido em sua “raça” e em seu país, nas 

formas de pensar, sentir e agir.  Lutero sentia à maneira alemã, com coração doce e sensível. 

(FEBVRE, 1998, p. 11, 132) Pensar como um alemão, por sua vez, consistia em ser marcado 

por fundo idealismo e introspecção. Febvre assim define o espírito de Lutero com um espírito 

alemão,   

[...] Lutero no seria el “hombre alemán” que es si no encontrara, anclado en el 
fundo de si mismo, un gusto un poco enfermizo por desvelar taras escondidas, la 
necesidad medio sensual, medio triste, de exhibirlas desnudad al sol –y, para 
decirlo de una vez, una preocupación obsesiva de ir a buscar, en el fondo de un 
amontonamiento de impurezas mostradas y removidas sin pudor, una virginidad 
nueva y el sentimiento liberador de una total justificación. (FEBVRE, 1998, p. 184) 

 

 No que se refere à apreensão de Febvre sobre Lutero, parece-nos que se pode tratar de 

uma relação empática. Por diversos momentos Febvre se revela envolvido, seduzido pela 

personalidade de Lutero, pelo poder encatatório de seu idealismo sobre os povos. Mas 

certamente não se verifica a mesma empatia com a filosofia e a história das sociedades 

luteranas em geral, descritas como “medíocres”, marcadas por um “moralismo farisaico”, 
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atadas a coisas pequenas e passivas ante as grandes.  Sua relação com a Reforma é, então, a de 

um historiador diante do que considera um dos aspectos mais importantes da “história do 

germanismo” e mesmo de ruptura para a sociedade moderna como um todo. (FEBVRE, 1998, 

p. 226, 233) No entanto, e apesar de todo rigor da exposição, escapam do texto de Febvre 

julgamentos como esse, mais morais que propriamente historiográficos. 

 Febvre irá retomar a temática germânica, por outra via, em 1931 com a obra O Reno: 

história, mitos e realidades, produzida em co-autoria com o geógrafo Albert Demangeon. 

Trata-se, portanto, de uma obra dedicada a um rio, a uma região muito expressiva no cenário 

de relações franco-germânicas e européias de maneira geral. O Reno tem importante papel 

histórico, político e geográfico no contexto dessas relações. Por essa relevância, a região 

esteve cercada de relatos mistificadores e ideológicos, desenvolvidos nas duas margens do rio. 

O objetivo de Febvre era se desprender desses relatos, compor uma história do Reno sem 

vinculações nacionais apriorísticas, radicalmente diversa.  O Reno é, na verdade, uma obra de 

encomenda, solicitada pela Associação Bancária Alsaciana, e à qual Febvre se dedicou desde 

1929 pelo interesse no tema e pela compensação financeira. Diferentemente da obra sobre 

Lutero, que segue sendo publicada com a anuência do autor sem correções duas décadas após 

a publicação original, O Reno sofrerá modificações logo após sua primeira publicação. De tal 

forma, que a obra adquire duas versões, a primeira de tom mais político, e outra, de 1935, 

consistindo em um relado mais “científico”, apesar de manter o tom ensaístico. 

(SCHÖTTLER, 1994, p. 73-75; 2000, p. 9-13) 

 Como se mostrou, tem-se no séc. XIX uma tradição cultural de hostilidades franco-

germânicas que remonta ao séc. XVIII. Nesse cenário, floresce o mito do Reno como uma 

fronteira entre duas civilizações, e que teria se estabelecido desde a Antiguidade. Conformou-

se assim, em território francês, a convicção do rio como uma fronteira natural do país, 

separando-o da “barbárie germânica”. Por sua vez, em territórios germânicos o Reno será 

compreendido com um rio alemão. O texto de Febvre se afasta desse tipo de relato, 

primeiramente, por retirar de sua argumentação essa tendência naturalizante. Febvre insiste 

que a história do Reno não pode ser contada como uma história natural, mas como história 

humana. A idéia defendia na obra é de que o rio é uma criação humana. (FEBVRE, 2000, p. 

71-85; SCHÖTTLER, 1997, p. 64-65; 2000, p. 26) Contra a idéia do Reno como uma 

fronteira entre civilizações, supostamente fundada nas conquistas romanas, Febvre mobiliza 

outra tradição histórica de apreensão do Reno como um traço de união. Para esse autor a tese 

da fronteira predestinada não resiste nem ao estudo do passado nem ao estudo do presente. 

(FEBVRE, 2000, p. 237) 
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Febvre argumenta que é na história moderna do Reno que se apresenta essa dimensão 

de um Reno-fronteira, de conflito entre duas civilizações. Ela vai, progressivamente, se 

transformando de uma história das cidades, de muitas nações, para tornar-se a história de um 

rio em jogo entre duas nações. Critica-se também as tentativas de ancorar essa “barreira” na 

idéia de raça, uma explicação que não poderia fundamentar nenhuma divisão simplesmente 

por não existir na realidade, por não ser nada mais que um nome. A história do Reno moderno 

fica então atravessada por lutas políticas, por conflitos de duas culturas. Em seu relato esses 

enfrentamentos começam já com a Reforma no séc. XVI, e atravessam os séculos XVII, 

XVIII e XIX. Febvre está, então, a admitir aqui a “guerra de culturas” que atravessa as 

relações franco-germânicas, em seus termos, “uma história de sangue e pensamentos” de duas 

nações que se enfrentaram para distinguir-se uma da outra. (FEBVRE, 2000, p. 86-93, 189-

205) 

 O ensaio de Febvre reivindica, assim, uma abordagem cosmopolita tanto para a 

história pregressa do Reno quanto para suas futuras apropriações.  Para Febvre a verdadeira 

tradição do Reno, a verdadeira história que remonta à antiguidade não é a de um rio francês, 

tampouco alemão, mas livre e internacional. A conclusão que pretende retirar de seu estudo é 

de que a questão do Reno não pode ser pensada no terreno político das mentalidades 

nacionais.  A imagem que deixa para a história européia em geral, e particularmente das 

relações franco-germânicas, é que “o Reno permanece sendo o Rio que reúne, apesar dos 

ódios políticos e dos conflitos. Hoje mesmo, na verdade, qual o Estado que poderia 

reivindicá-lo para si?”. (FEBVRE, 2000, p. 231, 237) 

Embora seja, portanto, mais o cosmopolitismo e menos o nacionalismo a marca dessa 

“nova história renana”, o sentimento nacional não é ausente aqui. Essa argumentação pode ser 

visualizada em vários aspectos.  Pesquisando para a composição desse livro, Febvre relata em 

carta a Henri Pirenne e Henri Berr, escrita em 1929 para retratar sua viagem pelo Reno, ter 

visto o crescimento do orgulho germânico, caracterizando-o como um orgulho perigoso. 

(SCHÖTTLER, 2000, p. 18-19) Nesse momento a Alemanha estava organizada sob a 

República de Weimar, seu primeiro governo republicano e democrático. A República foi 

marcada pelo crescimento do sentimento nacionalista na opinião pública e nas esferas 

intelectuais, e pela tendência de associação do novo regime com as potências ocidentais. A 

preocupação republicana e a recusa do nacionalismo exacerbado era uma característica 

comum a poucos nomes, como Thomas Mann, Ernst Troeltsch e Friedrich Meinecke. 

(KITCHEN, 2006; MOMMSEN, 2002, p. 32-33) Nesse contexto, as regiões renanas, antes 

anexadas aos territórios germânicos, estavam sob ocupação francesa, como consequência do 
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Tratado de Versalhes. Ela foi, nesse sentido, um dos palcos importantes do acirramento 

“orgulho nacional” alemão referido por Febvre.   

O sentimento nacional de Lucien Febvre que aparece nessa correspondência pode ser 

observado também no próprio corpo do texto. Ao resgatar a tradição de liberdade do Reno, 

Febvre recorre à França como portadora dessa liberdade, contra a opressão alemã. 

 

O Reno, rio alemão? Ou antes, rio da Europa central: traço-de-união colossal entre 
o mar do Norte e os mares asiáticos.  

Sonhos – mas que se transformaram em realidade. E que tendo como suporte 
um Reno “fabricado”, dominado, rodeado pela Alemanha, desmoronaram no dia 
em que a França, reinstalando-se no Reno, livrou o velho rio de sua servidão, 
fazendo-o outra vez livre e internacional, e quebrou – de acordo com suas tradições 
– um monopólio de opressão e exploração. (FEBVRE, 2000, p. 231) 

 

Não se trata apenas de “elogio de si”, mas também de crítica ao outro. Crítica que se verifica 

também em sua descrição da Prússia. Ela aparece como uma potência bárbara, naturalmente 

associada ao irracionalismo, ao protestantismo e à agressividade. (SCHÖTTLER, 2000, p. 18-

19, 40) Outro trecho comparativo da cultura francesa com a cultura alemã na segunda metade 

do séc. XVIII evidencia claramente essa perspectiva. 

 

Contra uma França que proclamava na face do mundo sua fé na Fraternidade 
fundada na Razão – que uma jovem, uma nova Alemanha, opondo ao Humano o 
Nacional e recusando com desesperada energia o torniquete de um espírito cujo 
hálito sutil e diluente ela sentia a seu redor e sobre ela; que uma Alemanha feroz em 
suas resoluções tenha se retraído até tocar o ódio no fundo de si mesma e se alegrar 
com isso -, pois o ódio, para ela, era a afirmação exasperada daquilo que ela 
buscava com paixão e finalmente reencontrava com delícia: o sentimento de um eu 
distinto, irredutível e gozando assustadoramente com suas afirmações mais 
carregadas de ingratidão e de brutal selvageria – ficam livres para se mostrarem 
penalizados os doces sonhadores; a lógica da história aí está para nos dar a chave 
de uma tal revolução. (FEBVRE, 2000, p. 205) 

 

Essa não é, portanto, uma obra isenta de qualquer sentimento patriótico. Mesmo que, 

como se disse, a versão de 1935, aqui utilizada, seja menos política e mais acadêmica. Nos 

termos de Peter Schöttler, se tem um livro sóbrio e racional, mas não desprovido de 

preconceitos. (SCHÖTTLER, 2000, p. 41) Parece-nos ocorrer também aqui o que verificamos 

no texto sobre Lutero. Por vezes, a preocupação do pesquisador, do historiador crítico diante 

de seu objeto e das ideologias que o rodeiam, cede espaço ao cidadão francês, patriota e 

envolvido com as discussões sobre seu país, convencido de que estava no “campo dos 

justos”.1 

                                                 
1  Lucien Febvre retomou o tema da nação em uma série de aulas ministradas no Collège de France entre 1945 

e 1947. Motivado pelos acontecimentos da Segunda Guerra, Febvre se propôs a discutir os conceitos de honra 
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A temática germânica está presente também na obra de Marc Bloch, em mais de um 

texto.2 A escolha de observá-la em L’étrange défaite (1946), uma obra que não é 

propriamente historiográfica, definida pelo próprio autor como um relato pessoal, está 

centrada na relevância do texto e na perspectiva crítica que ele comporta. A Alemanha 

aparece nessa obra por vias indiretas, pois seu foco é a França, as razões pelas quais a França 

fora derrotada pela Alemanha, de forma aterradora, nos conflitos de 1939 e 1940. Trata-se, 

nesse sentido, de um texto distinto no conjunto da obra de Marc Bloch. Um relato nos termos 

da história política e militar contemporânea produzido por um historiador que se dedicava à 

história medieval, particularmente à história agrária. Contudo, ele não é desconectado de suas 

reflexões, principalmente de suas reflexões teóricas. A análise psicológica do indivíduo e das 

massas é uma preocupação de Bloch desde sua obra Os Reis Taumaturgos (1924), e esse é 

exatamente o princípio empregado na composição de L’étrange défaite. (FINK, 1997, p. 244)  

Bloch escreveu esse texto em 1940, logo após seu retorno da guerra, entre julho e 

setembro. Sua publicação, contudo, só se deu em 1946, após a morte de Bloch e a 

desocupação. O próprio Bloch não havia produzido um texto destinado à publicação imediata; 

chamou-lhe um trabalho “platônico, destinado a manter-se escondido nos seus arquivos até 

que a França voltasse a ser livre e os seus cidadãos pudessem examinar as razões para o 

colapso terrível”. (FINK, 1997, p. 241) Trata-se de uma análise das motivações, das “culpas” 

da derrota francesa que se estrutura em três eixos: o depoimento pessoal do autor, a avaliação 

dos setores militares e, por fim, a avaliação da política e da sociedade francesa.  

 Uma das características mais marcantes e interessantes de L’étrange défaite é, como 

diz o título de seu último capítulo, o fato de se tratar de um “exame de consciência”. Em um 

momento de conturbação política, em que a sociedade francesa via-se dilacerar pelas forças 

nazistas, Bloch não se centra nos horrores promovidos pelo inimigo, e sim constrói um relato 

crítico sobre seu próprio país. Não deixa de criticar os horrores implantados pelo regime 

nazista, mas também não cria rótulos degenerativos para a nação germânica como um todo. O 

“exame de consciência”, avalia o lado militar da derrota, mas seu objetivo é demonstrar como 

                                                                                                                                                         
e pátria, que compreendia como as duas fontes do sentimento nacional na França. O objetivo de suas 
preleções era refletir sobre a história desses conceitos, buscando compreender seus significados e seus 
poderes de mobilização. As notas dessas aulas foram organizadas por Brigitte Mazon e Thérèse Charmasson e 
publicadas em 1996, tendo ganhado edição brasileira em 1998: FEBVRE, Lucien. Honra e pátria. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 1998. 

2  Além das muitas resenhas de obras alemãs, Bloch publicou, por exemplo, artigo sobre a Alemanha e o Sacro 
Império Romano: BLOCH. L’empire et l’idée d’empire sous le Hohenstaufen. Revues de Cours et 
Conférences, n. 60, 1929. Apud FINK, Carole. Marc Bloch. Uma vida na história. Lisboa: Celta Editora 
1997, p. 351 
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ela apenas reflete a estrutura de toda a sociedade francesa. No relato de Bloch todos os setores 

da sociedade - soldados, professores, sindicatos, intelectuais, empresários, políticos, 

comandos militares - têm, em maior ou menor grau, sua parcela de culpa. Essa culpa é 

atribuída com mais ênfase aos setores das elites, especialmente no que se refere aos quadros 

militares. Bloch cria oposições categóricas entre a honra e a valentia da massa de soldados e 

as “escleroses mentais” dos comandantes. (BLOCH, 1946) 

Boa parte da análise se concentra em uma perspectiva de temporalidade histórica, nas 

noções de progresso e desenvolvimento.  A todo momento recorre-se à explicação de que a 

França estava em uma condição de defasagem frente a Alemanha. Não se tratava apenas de 

defasagem tecnológica, mas da própria apreensão e elaboração do tempo. Para Bloch o séc. 

XX marcava uma virada na história das sociedades modernas, em que o tempo tornara-se 

acelerado, impondo também uma nova concepção de distâncias. Esse era um processo que a 

França, contrariamente à Alemanha, parecia não acompanhar  

 

Les Allemands ont fait une guerre d’aujourd’hui, sous le signe de la vitesse. Nous 
n’avons pas seulement tenté de faire, pour notre part, une guerre de la veille ou de 
l’avant -veille. Au moment même où nous voyons les Allemands mener la leur, nous 
n’avons pas su ou pas voulu en comprendre le rythme, accordé aux vibrations 
accélérées d’une ère nouvelle. Si bien qu’au vrai, ce furent deux adversaires 
appartenant chacun à un âge différent de l’humanité qui se heurtèrent sur nos 
champs de bataille. Nous avons en somme renouvelé les combats, familiers à notre 
histoire coloniale, de la sagaie contre le fusil. Mais c’est nous, cette fois, qui jouions 
les primitifs.(BLOCH, 1946, p. 55-57) 

 

Compreendendo, nesses termos, a derrota como fruto da obsolência das técnicas francesas, 

como uma diferença de temporalidades, Bloch aponta que a França, antes de qualquer outra 

coisa, havia perdido uma “guerra intelectual”. Essa era, em seu entendimento, uma perda 

ainda mais grave. Bloch aproxima-se aqui, então, do conceito de “guerra de culturas”, 

resgatando a idéia de que a vitória militar alemã poderia ser representada também como 

vitória da cultura alemã sobre a cultura francesa. (LEPENIES, 2006, p. 114-117)  

As faltas intelectuais, para Bloch, não haviam sido cometidas apenas nos setores 

militares, mas na sociedade como um todo. A nação francesa se acomodou, se contentou com 

conhecimentos incompletos e idéias insuficientes. Bloch retrata essa acomodação nas décadas 

de 1920 e 1930 por diversas perspectivas, sendo particularmente crítico com sua própria 

geração. Após os anos turbulentos de 1914-1918, essa geração teria “vendido a alma”, 

confiado o poder a dirigentes incompetentes em troca de descanso e liberdade intelectual. 

(FINK, 1997, p. 213) Ao longo de L’étrange défaite a imagem que Bloch compõe de seus 

coetâneos é de homens que assistiram passivamente ao crescimento de regimes autoritários e 
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à destruição da Europa. De tal forma, que não acredita em remissões vindas dessa geração, 

atribuindo a tarefa de libertação da França e reconstrução da Europa às gerações futuras. 

(BLOCH, 1946)  

O que se pode dizer então do posicionamento de Lucien Febvre e Bloch frente ao 

contexto de relações franco-germânicas na primeira metade do séc. XX? Podemos traçar, 

considerando as três obras analisadas, algumas sínteses provisórias. Ao que nos parece, há 

nessa análise dois pontos a serem ressaltos. Em primeiro lugar, está-se diante de dois 

historiadores franca e assumidamente patriotas, para os quais a nação nunca foi um problema 

menor. (SCHÖTTLER, 1999) Trata-se, inclusive, de uma preocupação que pode ser 

visualizada em sua própria produção historiográfica. Certamente com Bloch e Febvre está-se 

muito distante de uma historiografia celebrativa da nação, nos moldes da historiografia 

oitocentista de Fustel de Coulanges ou de Jules Michelet. No entanto, se a nação não é o 

problema central na historiografia desses autores, ela também não lhes é desconhecida, não é 

ignorada. O segundo aspecto a ser registrado refere-se à diferença de posicionamento entre 

Lucien Febvre e Marc Bloch. Embora ambos sejam igualmente envolvidos com o 

nacionalismo francês, eles têm visões distintas da cultura alemã. Não observamos em Bloch a 

ênfase empregada por Febvre para opor cultura francesa e cultura alemã. É muito claro que 

Bloch percebe-as como culturas distintas, mas em sua análise não se observa a mesma 

dualidade apresentada por Febvre, a idéia de se ter uma afinidade quase natural com as luzes e 

a liberdade de um lado e com o irracionalismo e a opressão de outro.  
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Interações sociais, personagens femininas e construção da imagem imperial no 
principado de Nero 

 
Sarah Fernandes Lino de Azevedo* 

 
 Resumo 
Nesta pesquisa, pretendemos demonstrar como se dá o processo da construção da imagem do 
Imperador Nero, assim como de seu governo (54-68 d.C.), a partir de análises das interações 
sociais nas fontes referentes ao período neroniano, enfatizando as relações interpessoais 
estabelecidas com personagens femininas. A principal fonte analisada são os Anais de Tácito. 
Pretendemos compreender como estas relações interpessoais, privadas ou públicas, 
interferiram na política do principado. Como se constituíam as relações de poder dentro da 
corte, e como as mulheres, mesmo sem possuir direitos políticos, influenciaram em decisões 
políticas. Qual a importância política ou social dessas mulheres no relato de Tácito? Como a 
historiografia trata a influência política (ou a ausência) das mulheres no Império Romano? 
Como apreender a conexão entre as formas de hierarquias sociais e políticas formais e 
informais em que estavam inseridas? Assim, pretendemos ainda compreender como Tácito, 
através de mecanismos retóricos, construiu em seu relato, uma imagem tanto do imperador 
quanto de seu governo, e como associou as personagens femininas com essa imagem de 
governo. 
 

 Interações sociais, personagens femininas e construção da imagem imperial no 

principado de Nero 

 

Esta pesquisa discute a construção da imagem do Imperador Romano Nero, assim 

como de seu governo, a partir de análises das interações sociais na narrativa dos Anais de 

Tácito, enfatizando as relações interpessoais estabelecidas com personagens femininas. 

Alguns objetivos da pesquisa são compreender como estas relações interpessoais, 

privadas ou públicas, interferiram na política do principado. Como se constituíam as relações 

de poder dentro da corte, e como as mulheres, mesmo sem possuir direitos políticos, 

influenciaram em decisões políticas. Qual a importância política ou social dessas mulheres no 

relato de Tácito? Como a historiografia trata a influência política (ou a ausência) das mulheres 

no Império Romano? Como apreender a conexão entre as formas de hierarquias sociais e 

políticas formais e informais em que estavam inseridas? São algumas perguntas que 

pretendemos responder em nossa pesquisa.   Para isso, nossa chave de análise é que Tácito, 

através de mecanismos retóricos, construiu em seu relato uma imagem tanto do imperador 

quanto de seu governo, e associou as personagens femininas com essa imagem de governo. 

                                                 
*  Universidade Federal de Ouro Preto – Mestranda. Apoio: Fundação de Amparo à Pesquisa do Estdo de 

Minas Gerais (FAPEMIG). 
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As personagens femininas que aparecem com mais freqüência na narrativa são 

Agripina (mãe de Nero), Octávia (primeira esposa), Popéia (segunda esposa) e Acte (liberta 

que possivelmente foi sua amante durante todo o seu reinado). 

Os Anais nos parecem interessantes para estudar interações sociais sob o Império 

Romano. Interações que particularmente nos chamam a atenção quando estão associadas à 

construção de uma imagem de governo. Tácito faz uma apreciação moral de pessoas e 

eventos. Percebemos que a associação ou dissociação das personagens femininas com certos 

eventos ou pessoas redundam em uma avaliação moral positiva ou negativa. Este seria um 

mecanismo retórico que Tácito utiliza para construir uma imagem negativa de Nero. Partimos 

do pressuposto que algumas interações sociais, relações interpessoais que estão no relato de 

Tácito, representam mecanismos retóricos, elementos utilizados para caracterizar e construir 

uma avaliação, portanto uma imagem, positiva ou negativa. É de fundamental importância 

entender como estas relações interpessoais, públicas ou privadas, interferiram na política do 

império. Apreender como pessoas sem legitimidade política, como no caso das mulheres, 

acumularam poder e influenciaram em decisões de Estado. 

Nos Anais, notamos que em grande parte da narrativa Tácito se ocupa com relatos de 

acontecimentos da casa imperial. A condução do Império é dada pelas relações interpessoais, 

dentro da corte, onde pessoas de condições muito diversas, com ou sem legitimidade política 

institucional, conviviam. Tácito mostra que o acesso ao governante se dava de duas maneiras: 

por mérito ou adulação. Nossa hipótese é que demonstrando como as pessoas próximas ao 

governante tinham acesso a este, e quais tipos de pessoas eram estas, Tácito caracterizaria não 

só a personalidade do governante, como também o governo, fornecendo ao leitor uma imagem 

positiva ou negativa daquele governo pela apresentação do governante e seus vícios, 

associada ao perfil daqueles que lhe eram próximos.   

No Império, a Domus Caesaris era um espaço tanto público, quanto privado. Público 

porque, diferente da República, onde o principal espaço político era o Fórum, no Império o 

espaço da administração política por excelência era a casa imperial. Assim, o limite entre 

público e privado dentro da casa imperial era indefinido. Por muitas vezes Tácito nos mostra 

isto em sua narrativa. O privado se tornava público na medida em que decisões públicas eram 

tomadas a partir de influências derivadas das relações privadas do imperador com pessoas 

com ou sem legitimidade política para participar destas deliberações. O imperador, além de 

ser figura pública, era também um paterfamilias de uma família privada. Assim, decisões 

privadas da casa imperial, por vezes se tornavam públicas. Quando Tácito relata como Nero 

se relacionava com sua mãe, esposas ou amantes, não estaria tratando meramente de relações 
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privadas, familiares, mas sim apresentando elementos para a avaliação de seu governo. Mais 

do que isso, Tácito demonstra como as mulheres que conviviam na corte, mesmos sem 

direitos políticos, foram muito influentes, mesmo que agindo apenas informalmente. Para um 

exemplo extremo, pode-se citar o papel que Agripina teria desempenhado na transição do 

principado de Cláudio (seu marido) para o principado de Nero (seu filho). Agripina teria sido 

a articuladora do assassinato de seu marido e cada detalhe para que ocorresse a aclamação de 

seu filho, quer eliminando outros pretendentes, quer construindo o percurso e momento exato 

de anúncio da morte de Cláudio e a apresentação de Nero, em momento oportuno e por pessoa 

acertada, para a guarda pretoriana que o aclamaria. O poder que uma mulher pode ter a partir 

do interior da domus pode ser vividamente percebido pela leitura do capítulo 68 do livro XII. 

Cláudio já está morto. Foi assassinado a mando de Agripina que lhe serviu cogumelos – uma 

de suas comidas preferidas – envenenados e depois ordenou que o médico do imperador, que 

também estava a seu serviço, acabasse de envenená-lo a pretexto de lhe salvar. Então, Tácito 

constrói sua narração com as seguintes palavras: 

 
“Entretanto já se tinha convocado o Senado; os cônsules e os sacerdotes faziam 
prece aos deuses pela saúde e vida do príncipe, que já não existia; mas a quem ainda 
sobrecarregavam muita roupa, e faziam muitas fomentações, tudo para ganhar 
tempo, e preparar as coisas de um modo que Nero fosse aclamado imperador. O 
primeiro cuidado de Agripina foi, portanto, o de distrair a Britânico; e fingindo-se na 
mais dolorosa agonia, e como quem buscava achar consolações, abraçava-se 
estreitamente com ele, dizia-lhe que era um verdadeiro retrato do pai, e por tais 
artifícios assim o soube entreter para que não saísse do seu quarto. Com intenções 
semelhantes também conseguiu desviar as duas irmãs do mancebo, Antônia e 
Octávia; e tendo sentinela a todas as portas, constantemente fazia publicar que ia 
melhor a saúde do príncipe para assim conservar sempre com lisonjeiras esperanças 
a tropa e dar tempo a que os oráculos Caldaícos marcassem o instante favorável.”1 
 

Nos Anais, do final do Livro XII (capítulo 69) até o final do Livro XVI (capítulo 35), 

parte que corresponde ao relato do principado de Nero, Tácito cita não menos que 43 

mulheres. Nem todas estas mulheres aparecem na narrativa diretamente relacionadas ao 

imperador, mas algumas, mesmo estando um pouco distante da convivência na domus 

imperial, interferiram de algum modo na política do principado, e ganharam lugar na narrativa 

de Tácito. Um bom exemplo é a esposa do liberto Milicho, mulher indiretamente responsável 

pela revelação de uma conspiração contra o imperador. Tácito conta que o liberto Milicho tem 

conhecimento da conspiração porque seu senhor, Cevino, era um dos conspiradores. Milicho, 

                                                 
1
  “Vocabatur ínterim senatus uotaque pro incolumitate principis consules et sacerdotes nuncupabant, cum iam exanimis 

uestibus et fomentis obtegetur,dum quae res forent firmando Neronis império componuntur. Iam primumAgrippina, uelut 
dolore uicta et solacia conquirens, tenere amplexu Britannicum, ueram paterni oris effigiem appelare ac uariis artibus 
demorari ne cubículo egrederetur. Antoniam quoque et Octauiam sórores eius attinuit, et cunctos aditus custodiis 
clauserat, crebroque uulgabat ire in melius ualetudinem principis, quo miles bona in spe ageret tempusque prosperum ex 
monitis Chaldeorum aduentaret.” 
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indeciso se denuncia ou não Cevino, resolve pedir conselhos à sua mulher. Como relata 

Tácito, “conselho de mulher, portanto o pior.”2 

Em termos jurídicos, a condição da mulher romana era bem definida. Viviam sob a 

patria potestas (poder paterno) de um paterfamilias, não tinham direitos de participação 

político-institucional formal.3 Esse preceito jurídico informou boa parte das interpretações 

sobre o papel das mulheres em Roma. Para os historiadores, tradicionalmente, as mulheres 

não eram objeto de análise, ou eram apenas apresentadas como elementos ausentes da vida da 

cidade, agindo a reboque da vontade de seus maridos ou pais. 

As mudanças da condição jurídica das mulheres ao longo do século XX, indo do 

direito ao voto até a sua progressiva emancipação, chegando aos dias de hoje, quando não 

menos que a absoluta equiparação entre os gêneros é esperada, levou a uma progressiva 

alteração também do olhar dos historiadores a respeito das mulheres ao longo da história.4 

Foi, portanto, um novo lugar da mulher no presente que levou a história a lançar um novo 

olhar sobre as diversas sociedades do passado, desenvolvendo novas interpretações que 

respondessem às inquietações de nossa sociedade.  

As mulheres não tinham direitos políticos, mas elas tinham influência no império. De 

onde vem esse poder que Tácito mostra tão claramente sendo exercido por mulheres sob o 

Principado de Nero? Uma chave de análise cada vez mais presente nas pesquisas históricas 

aponta para a presença constante da mulher dentro da domus como sendo fonte de poder. No 

interior da casa, tem contato com todas as pessoas que transitam nesta e a quem pode fazer 

submeter sob os laços de clientela ou se aliar sob o vínculo da amizade. Esta possibilidade 

passa a ser largamente acionada pelas mulheres das grandes casas no século I d.C. quando se 

testemunha uma crescente autonomia das mulheres após o período das Guerras Civis, 

especialmente em função da aparição de um número de viúvas que parecia expressivo aos 

contemporâneos e que tomaram a direção de algumas casas5.  

No que se refere ao nosso caso específico de estudo, é importante ressaltar ainda que o 

Imperador é também o paterfamilias de uma domus. E, como nas demais domus, as mulheres 

desenvolvem uma sociabilidade intensa tanto com os demais moradores quanto com os seus 

visitantes. Ocorre que no caso da domus Caesaris os moradores são a familia imperial, 

                                                 
2  “Consilium muliebre ac deterius” Tac. Ann. XV. 54, 5.  
3
  VEYNE, Paul. “O Império Romano”, in Philippe Ariès e Georges Duby (Org.), História da Vida Privada. São Paulo: 

Editora Schwarcz, 1990, pp. 19-223. 
4
  SOIHET, Rachel & PEDRO, Joana Maria. A emergência da pesquisa da História das Mulheres e das Relações de Gênero, 

Revista Brasileira de História, nº 54. São Paulo, 2007, pp. 281-300.  
5  TREGGIARI, Susan. Women in the time of Augustus. In: GALINSKY, Karl (ed.) The Cambridge companion to the age 

of Augustus. Cambridge: Cambridge University Press, 2007, pp. 130-147. 
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incluídos aí os escravos e libertos que em larga medida respondiam pela gestão do Estado em 

nome de seu senhor/patrono, além do próprio imperador. Assim sendo, as mulheres que aí 

residiam, especialmente aquelas que tinham relações mais próximas com o Imperador, 

podiam procurar obter influência tanto sobre o soberano quanto sobre seus auxiliares6, 

especialmente aqueles de origem servil, de quem era domina, no caso dos escravos, ou 

patrona, dos libertos. Isso, sem dúvida, era fonte de um poder nada desprezível. Por outro 

lado, para as pessoas das demais domus, notadamente aqueles que pretendiam fazer parte da 

corte de um Imperador, apresentava-se como um diferencial importante ser bem visto por 

estas mulheres. Isso também podia ser transformado por elas em fonte de poder. Em resumo, 

às mulheres da corte era propiciado algo que todos da elite desejavam: conviver com o 

Imperador e seus auxiliares diretos e poder influenciar as suas decisões. 

 Na historiografia, a influência política das mulheres na corte neste período é percebida 

de duas maneiras, ambas derivadas da sua relação com o universo masculino. Ou bem a 

mulher conquista espaço político a partir da negação do poder masculino (patria potestas), 

agindo de maneira a ser classificada como imoral, ou bem a mulher é reconhecida como 

agente político pela historiografia, mesmo sem possuir tais direitos, porque interage com 

outros agentes.  

 Nossa hipótese é que algumas mulheres se aproximam dos homens para exercer o 

poder político que lhes é negado do ponto de vista formal enquanto outras se ajustam ao 

modelo tradicional de mulher submissa e silenciosa para ganhar estima pública.  

A submissão como forma de promoção de uma alternativa de atuação política não é 

considerada pela historiografia. O exemplo de Octávia nos parece paradigmático de que as 

alternativas submissão e autonomia não se opõem no relato de Tácito. Lembramos que este 

historiador pretendia lembrar aqueles exempla que deveriam ser evitados e envergonhar para 

sempre a posteridade, mas também alguns poucos que eram merecedores de loas em um 

tempo infausto. Octávia é desenhada por Tácito como uma esposa à moda antiga: silenciosa, 

submissa, indiferente aos maus tratos de seu marido. Quando ela é repudiada por Nero, 

assiste-se a um levantamento popular em Roma contra sua nova esposa, Popeia, e de 

reivindicação de restabelecimento do casamento.7 Este poder de mobilização não é visto em 

                                                 
6
  GONÇALVES, Ana Teresa Marques. Um olhar sobre Júlia Domna: Esposa e Mãe de Imperadores. In: FUNARI, A.P.P.; 

FEITOSA, L.C. & SILVA, G. J.(Orgs.). Amor, desejo e poder na Antiguidade: relações de gênero e representações do 
feminino. Campinas: Editora da UNICAMP, 2003. 

7
  Após o divórcio, Tácito nos relata que “Entraram então a ser contínuas e públicas as murmurações e desgostos do povo, 

que sempre é menos prudente, e que, por ter pouco o que perder, também corre sempre menos perigos. Nero obrigado 
destas razões, e não por estar de modo algum arrependido, tornou enfim a chamar sua mulher Octávia. Sabida esta notícia, 
concorrem todos ao Capitólio a dar graças aos deuses, derribam as estátuas de Popéia, e levam aos ombros as imagens de 
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nenhum episódio envolvendo mulheres – nem mesmo quando do matricídio, apesar dos 

temores de Nero quanto a isto. 

As mulheres que optam por utilizar da domus como ambiente primário de construção 

de seu poderio não só influenciam as decisões políticas através de relações no âmbito privado 

e informal, como algumas exercem poder, tomando decisões em nome de quem teria 

legitimidade política ou acumulam poder de tal forma que agem por si mesmas. Muitas vezes, 

exercem influência em assuntos de interesse para os homens, sejam eles seus filhos ou 

maridos. Ou conquistam autonomia, agindo a favor destes homens que estão próximos, e 

desta maneira agindo também a favor de seus interesses e, com isto, sendo estimuladas a atuar 

como homens. Nosso melhor exemplo é Agripina, mãe de Nero. Segundo Tácito, Agripina 

manda envenenar Cláudio, seu marido e então imperador, para dar o Império a seu filho. 

Agripina tem muito cuidado ao escolher as pessoas que ocupariam cargos estratégicos na 

política do Império, assim ela cria um pólo de poder tão coeso, que, no início do principado, 

ela praticamente governa junto ao Imperador e seus conselheiros, e até toma decisões políticas 

sem que Nero fosse informado. Assim, aos poucos Tácito constrói uma imagem de um 

governador fraco, dirigido por mulheres auxiliadas por escravos e libertos. 

Mas não é somente a influência feminina que Tácito utiliza para caracterizar o 

governante, vários elementos são somados, durante a narrativa, resultando em uma imagem de 

governo. Os Anais não apresentam uma narrativa linear, Tácito associa elementos diferentes 

para caracterizar cada um dos Imperadores da dinastia Julio-Cláudia. O imperador Cláudio, 

por exemplo, é caracterizado como um governante fraco fundamentalmente porque se deixa 

influenciar pelos libertos da domus. Mas é criticado ainda por não colocar sob seu estrito 

controle suas esposas Messalina (que casou com outro homem quando ele simulou se ausentar 

em viagem)8 e Agripina (que coordenou seu assassinato), entre várias outras razões que vão 

se acumulando em seu relato até que o resultado final seja uma imagem complexa e 

convincente de um mau governo dirigido por um péssimo governante.  

                                                                                                                                                        

 

 

 
Octávia, as enfeitam com flores, e as colocam no fórum e nos templos. Passam também a dar grandes louvores ao 
príncipe, e até o procuram para o ver e saudar. Já em grande chusma, e com grandes clamores inundavam o palácio, 
quando fortes patrulhas de soldados lhes saem ao encontro, os quais os ameaçam, e depois com as armas na mão os 
dissipam.”  
“Inde crebri questus nec occulti per vulgum, cui minor sapientia et ex mediocritate fortunae pauciora pericula sunt. His 
*** tamquam Nero paenitentia flagitii coniugem revocarit Octaviam. Exim laeti Capitolium scandunt deosque tandem 
venerantur. Effigies Poppaeae proruunt, Octaviae imagines gestant umeris, spargunt floribus foroque ac templis statuunt. 
itur etiam in principis laudes, repetitum certamen venerantium. iamque et Palatium multitudine et clamoribus complebant, 
cum emissi militum globi verberibus et intento ferro turbatos disiecere.” (Tac. XIV, 60,6,7 - 61,1-4 ) 

8  Tac. Ann. XI, 26-27.  
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A longa Guerra do Golfo sob a ótica das Doutrinas Powell e Carter (1991-2003) 
 

Sandro Heleno Morais Zarpelão1 
 
Resumo: Em janeiro de 1991, os Estados Unidos colocaram em movimento a sua máquina 
militar através da Operação "Tempestade no Deserto" contra o Iraque. Era a Doutrina Powell 
sendo aplicada no campo militar e estratégico conjugada com a Doutrina Carter nas searas 
econômica e política. Contudo, tal conflito não terminou em 1991. A "longa Guerra do Golfo" 
continuou com a invasão estadunidense sobre o Iraque, em março de 2003, fato que 
possivelmente foi também influenciado pelas mencionadas doutrinas. O objetivo do trabalho, 
então, é analisar os conflitos no Golfo sob a ótica das Doutrinas Powell e Carter, 
demonstrando que tanto a Primeira como a Segunda Guerra do Golfo podem ser consideradas 
como um longo embate. 
 
Palavras-chave: Estados Unidos, Guerra do Golfo e Doutrinas. 
 
 
Abstract: In January of 1991, the United States had placed in movement its military machine 
through the Operation " Storm in the Desert" against Iraq. It was applied the Powell Doctrine 
being in the military and strategical field conjugated with the Doctrine Carter in crop plants 
economic and politics. However, such conflict did not finish in 1991. " long War of the Gulf" 
it continued with the United States invasion on Iraq, in March of 2003, fact that also was 
possibly influenced by the mentioned doctrines. The objective of the work, then, is to analyze 
the conflicts in the Gulf under the optics of the Doctrines Powell and Carter, being 
demonstrated that as much the First one as the Second Gulf War a long shock can be 
considered as. 
 
Key words: United States, Gulf War and Doctrines. 
 

 

 

Introdução 

A Guerra do Golfo, de 1991, e a Guerra do Iraque, de 2003, foi mais um conflito em 

que os Estados Unidos se envolveram diretamente no final do século XX e início do século 

XXI. Assim, para entender melhor o seu comportamento como ator internacional importante 

nos dois conflitos, torna-se imprescindível que se estude a sua política externa sob a ótica das 

Doutrinas Powell e Carter.  

Vale ressaltar que a política externa dos Estados Unidos da América do Norte pode ser 

enquadrada no paradigma da longa duração, pois desde o século XIX, poucas mudanças e 

                                                 
1  Mestre em História Política e dos Movimentos Sociais pela Universidade Estadual de Maringá (UEM), 

Bacharel em Direito (UEL), Bacharel e Licenciado em História (UEL), Especialista em História Social 
(UEL), Especializando em Direito Internacional e Econômico (UEL), Professor de História das redes pública 
e privada dos Estados de São Paulo e do Paraná e Historiador 
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rupturas ocorreram ao longo da história. Ao longo da segunda metade do século XIX e até a 

Segunda Guerra Mundial (1939-1945), ocorreram importantes embates na sua política 

externa, entre os chamados isolacionistas e os internacionalistas.  

Nesse sentido, verificar-se-á a influência das doutrinas Carter e Powell na eclosão das 

Guerras do Golfo, em 1991, e do Iraque, em 2003, demonstrando que os citados conflitos 

possuem uma ligação estreita e fazem parte de uma longa guerra no Golfo, da mesma forma 

como ocorreu na Primeira e na Segunda Guerra Mundiais de acordo com o historiador Eric 

Hobsbawm2. 

Para tanto, será necessário trabalhar com a Doutrina Bush rapidamente, pois essa foi 

aplicada durante a Guerra do Iraque, em 2003, quando Washington liderou uma invasão ao 

território iraquiano, apoiado por Londres. Assim, notar-se-á a influência dos princípios 

principais das Doutrinas Carter e Powell nessa guerra. 

O objetivo do trabalho é discutir e refletir sobre os conflitos no Golfo sob a ótica das 

Doutrinas Powell e Carter, demonstrando que tanto a Primeira como a Segunda Guerra do 

Golfo podem ser consideradas como um longo embate. Trata-se de um artigo decorrente da 

minha dissertação de mestrado defendida no ano passado, na Universidade Estadual de 

Maringá (UEM)3. 

 

A longa Guerra do Golfo sob a ótica das Doutrinas Carter e Powell (1991-2003) 

 Em 1980, o então presidente dos Estados Unidos da América, James Earl Carter 

(1977-1981), mais conhecido como Jimmy Carter, revelou ao país e ao mundo que o Oriente 

Médio, mais especificamente o Golfo Pérsico, era uma área importantíssima para os interesses 

estadunidenses, principalmente na questão de fornecimento de petróleo. 

Sendo assim, o democrata Jimmy Carter ao proferir o discurso anual “O Estado da 

União”4 (“The State of the Union”), em 23 de janeiro de 1980, demonstrou que a região do 

Golfo Pérsico era vital para a geopolítica da Casa Branca. Carter salientou que se fosse 

                                                 
2  Ver a obra: HOBSBAWM, Eric J. Era dos Extremos: O breve século XX: 1914-1991. SANTARRITA, 

Marcos (trad.). São Paulo: Companhia das Letras, 1995. 
 
3  Ver a obra: Zarpelão, Sandro Heleno Morais. Tempestade no Iraque: a Guerra do Golfo, a Política Externa 

dos Estados Unidos, a Historiografia Militar e a Imprensa Escrita Brasileira (1990-1991). Dissertação de 
Mestrado apresentada ao Programa de Pós-Graduação em História, da Universidade Estadual de Maringá 
(UEM), 2008. 

 
4  A cada ano que se inicia, todo presidente dos Estados Unidos deve,geralmente em janeiro, apresentar ao 

Congresso os princípios e regras que irão ditar os rumos de seu governo, seja no aspecto interno bem como no 
aspecto externo. É o chamado discurso “O Estado da União”. 
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necessário empregar até meios militares para que os objetivos dos Estados Unidos fossem 

protegidos, ele o faria5. 

Indubitavelmente, a Doutrina Carter representou uma considerável mudança na 

política exterior dos Estados Unidos para o Oriente Médio. Entre os anos de 1945, com o fim 

da Segunda Guerra Mundial, e 1979, com a Revolução Islâmica Iraniana, Washington 

procurou garantir o acesso ao petróleo através de uma aliança ambígua com o Reino Unido e, 

depois, em uma aproximação com a Arábia Saudita e o Irã. Isso pressupunha o não uso do 

poderio militar para conseguir alcançar as abundantes reservas petrolíferas encontradas 

principalmente na região próximo ao Golfo Pérsico, no Oriente Médio. 

Contudo, a citada transformação ocorreu porque cinco fatos históricos ocorridos na 

década de 1970 forçaram o Departamento de Estado e o Pentágono, nos Estados Unidos, a se 

adequarem aos novos tempos. O primeiro fato foi a Primeira Crise Internacional do Petróleo6, 

em 1973, causado pela Guerra do Yom Kippur7 entre Israel contra Egito e Síria. O segundo 

fato histórico foi a Revolução Islâmica Iraniana, em fevereiro de 1979, que derrubou o Xá 

Reza Pahlevi que governava o Irã desde 1953. Em seu lugar assumiu o Aiatolá Khomeini. O 

terceiro fato foi a Segunda Crise Internacional do Petróleo8, no biênio 1979/1980, em que os 

preços do barril de petróleo subiram ainda mais, agravando e colocando em risco o 

fornecimento do “ouro negro” para os mercados ocidentais. O quarto fato ocorreu em 

novembro de 1979, quando um grupo de muçulmanos radicais atacou a grande mesquita 

localizada em Meca, colocando em risco a estabilidade política do governo saudita e o apoio 

                                                 
5 FUSER, Igor. O petróleo e o envolvimento militar dos Estados Unidos no Golfo Pérsico (1945-2003). 

Dissertação de Mestrado apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Relações Internacionais “Santiago 
Dantas”, da Universidade Estadual de São Paulo (UNESP), Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
(PUC-SP) e Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), 2005, p. 168-169. 

6 Crise Internacional do Petróleo: devido ao embargo do petróleo feito pela OPEP contra os países ocidentais, 
ocorreu um aumento considerável no preço do barril de petróleo, passando de aproximadamente US$ 2,00 
para US$ 12,00, provocado pela OPEP. Vale ressaltar que esta última utilizou o petróleo como “arma 
política” para tentar pressionar os Estados Unidos e os países da Europa Ocidental a pressionarem Israel, para 
que este devolvesse os territórios ocupados na já mencionada Guerra dos Seis Dias. 

7 Guerra do Yom Kippur (1973): conflito ocorrido entre Israel contra Egito e Síria, sendo que estes dois últimos 
realizaram um ataque surpresa no dia do Yom Kippur, ou dia do “perdão”, data sagrada para a religião do 
judaísmo. Conseqüência direta da Guerra dos Seis Dias (1967), vencida por Israel. O efeito direto foi a 
manutenção dos territórios ocupados e reivindicados por jordanianos, egípcios, palestinos e sírios, no caso a 
Faixa de Gaza, Cisjordânia, Jerusalém Oriental e Colinas do Golan sob o domínio israelense. Outro efeito foi 
a 1a Crise Internacional do Petróleo. 

8 A 2a Crise Internacional do Petróleo foi causada em grande parte pela Revolução Islâmica Iraniana, de 1979 e 
pelo início da Guerra Irã-Iraque (1980-1988). O envolvimento de dois dos mais importantes produtores de 
petróleo mundiais e da OPEP, fez o barril de petróleo aumentar substancialmente no mercado internacional 

3 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

dos Estados Unidos para Riad9. Por fim, o quinto e último fato histórico relevante foi a 

Invasão do Afeganistão pela União Soviética, em dezembro de 1979.  

De acordo com Igor Fuser os Estados Unidos, com a Doutrina Carter, aumentaram sua 

presença diplomática e política no Oriente Médio, pois existia um duplo obstáculo: “(...) 1) 

assegurar o controle das reservas de petróleo do Golfo Pérsico, e 2) reagir à intervenção da 

URSS no Afeganistão, interpretada, ao menos publicamente, como uma ameaça” (FUSER, 

2005: 169).  

A Doutrina Carter vinculava o petróleo com a segurança do Golfo Pérsico. Tratavam-

se de temas interdependentes na visão daquela doutrina. Assim, o Oriente Médio passou a ser 

considerado uma região prioritária para os interesses dos Estados Unidos e, em conseqüência, 

deveria ficar sob o controle e a proteção direta da Casa Branca. Em outras palavras, o Oriente 

Médio deveria ser sua área de influência, livre das ingerências da União Soviética e dos países 

europeus ocidentais como o Reino Unido e a França. A Doutrina Carter pode ser considerada 

uma “Doutrina Monroe para o Oriente Médio”, de acordo com o historiador Douglas Little10. 

O Sudoeste da Ásia, mais conhecido como Oriente Médio, só apareceu como uma 

importante região na disputa pelo poder mundial, quando as outras duas regiões supracitadas 

estavam estabilizadas em termos políticos, ao mesmo tempo em que, o fornecimento de 

petróleo associado a uma forte instabilidade no Oriente Médio ameaçavam os interesses 

geopolíticos e econômicos dos Estados Unidos. O que estava em jogo era o petróleo. 

Entretanto, além da ameaça soviética, havia uma outra preocupação que se revelou 

logo após a realização do discurso de Carter, pelo então secretário de Defesa, Harold Brown: 

a instabilidade no “Terceiro Mundo”, principalmente nos países do Oriente Médio. Assim, os 

Estados Unidos trataram de proteger, como parte de seu “interesse vital” o fluxo de petróleo 

que saia do Oriente Médio para abastecer o Ocidente. Então, foi necessária a construção de 

bases militares em países do Oriente Médio, negociações do direito e de acordos para o 

tráfego aéreo militar e uso de aeroportos em países como Egito e Marrocos e a renovação do 

direito de instalação da base naval estadunidense no Bahrein11.  

                                                 
9 SCHUBERT, Frank N.; KRAUS, Thereza L. Tempestade do Deserto: operações da Guerra do Golfo. 

FONSECA, Luis Cesar (trad.). Rio de Janeiro: Biblioteca do Exército Editora, 1998, p. 52-53. 
10 Ver a obra: LITTLE, Douglas. American Orientalism: The United States and the Middle East since 1945. 

Chapel Hill and London: The University of North Carolina Press, 1994. 

11 BACEVICH, Andrew J. The New American Militarism: How Americans AreSeduced by War. Oxford, New 
York: Oxford University Press, 2005, p. 192. 

4 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

A partir da Doutrina Carter, houve o aumento crescente da presença militar dos 

Estados Unidos no Oriente Médio, durante os governos subseqüentes como de Ronald 

Reagan, George H. Bush, Bill Clinton e George Walker Bush. 

Então, mesmo após a elaboração de novas doutrinas militares e de política externa 

como a Powell, Clinton, Bush e Rumsfeld, a essência da Doutrina Carter continuou presente, 

isto é, a forte presença militar, diplomática e política dos Estados Unidos no Oriente Médio, 

aliando a questão da segurança dos Estados Unidos com o petróleo. 

A crise no Oriente Médio, em 1990, entre o Iraque e o Kuwait, acelerou a elaboração 

de uma nova doutrina estratégica para os Estados Unidos. Era imperativo construir uma 

doutrina capaz de conjugar o uso de armas tecnologicamente avançadas, conhecidas como 

“inteligentes”, que arrasariam o inimigo, com a sua destruição para depois ocorrer uma 

intervenção terrestre. A idéia era causar o menor número possível de baixas de soldados 

estadunidenses e também de civis do adversário. 

A Guerra do Golfo ocorreu exatamente em uma época de transição nas relações 

internacionais, de agonia da Guerra Fria e do surgimento da Doutrina Powell. 

Destaca-se que ela foi concebida a partir da experiência negativa dos Estados Unidos 

na Guerra do Vietnã, com a questão dos conscritos. Assim, ao final do citado conflito, o 

Exército dos Estados Unidos sofrerá uma profissionalização a partir de 1973. A mudança 

ocorreu em grande parte devido à traumática experiência envolvendo os conscritos que 

lutaram nas Forças Armadas Estadunidenses durante a Guerra do Vietnã (1961-1975)12. 

Por conseqüência, foram criadas condições ideais para que se elaborasse uma nova 

doutrina militar pelo Departamento de Estado dos Estados Unidos e pelo Pentágono. Era a 

Doutrina Powell13 que defendia a idéia de guerra limpa, com bombardeios cirúrgicos e 

estratégias que poupariam vidas dos aliados na guerra. Era a guerra de videogame. A idéia de 

zero killed (morte zero) era muito forte e importante como princípio inserido em tal doutrina.  

Ressalta-se, que o presidente George Bush (1989-1993), dos Estados Unidos, 

precisava desenvolver tal doutrina, para que permitisse ao Pentágono possuir uma capacidade 

estratégica de agir concomitantemente em dois lugares diferentes, em termos militares, 

mesmo que fossem geograficamente distantes.  

                                                 
12 Ver a obra: SILVA, Carlos Leonardo Bahiense da. Guerra do Vietnã. In: SILVA, Francisco Carlos Teixeira da 

(coord.) [et al]. Enciclopédia de guerras e revoluções do Século XX: as grandes transformações do mundo 
contemporâneo. Rio de Janeiro: Elsevier, 2004, p. 409-412. 

13 Ver a obra: Silva, Francisco Carlos Teixeira da. Powell (Doutrina). In: SILVA, Francisco Carlos Teixeira da 
(coord.) [et al]. Enciclopédia de guerras e revoluções do Século XX: as grandes transformações do mundo 
contemporâneo. Rio de Janeiro: Elsevier, 2004, p. 703-704. 
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Assim, Estados considerados potências regionais ou aspirantes a esse posto, sem 

influência mundial, cujos interesses estratégicos fossem concorrentes aos dos Estados Unidos, 

como o Iraque, Irã e Síria, por exemplo, passaram a ser os novos inimigos dos Estados Unidos 

no início da década de 1990. Eram os Estados “fora-da-lei”. Emergiu, ainda na década de 

1990 e principalmente, com os atentados de 11 (onze) de setembro de 2001, em Washington e 

New York, o terrorismo que também passou a ser considerado inimigo do “Tio Sam”. 

Durante os governos dos presidentes Ronald Reagan (1981-1989) e George Bush 

(1989-1993) os Estados Unidos elegeram novos inimigos em sua política externa, 

substituindo o algoz soviético e seu socialismo. Foram eleitos, de acordo com Noam 

Chomsky14, quatro novos inimigos: a instabilidade econômico-política dos Estados terceiro-

mundistas, o narcotráfico hispano-americano, o terrorismo em escala internacional, 

principalmente no Oriente Médio e o fundamentalismo islâmico. 

A Doutrina Powell estabeleceu que os Estados Unidos só poderiam intervir em duas 

situações: quando estivessem em risco áreas com reservas de combustíveis fósseis, como 

petróleo, abastecedoras do Ocidente, como o Kuwait e o Iraque, no Oriente Médio; e, em 

áreas estratégicas consideradas essenciais para a segurança de aliados e de locais 

economicamente fundamentais para os Estados Unidos. Para a doutrina, o país necessita de 

segurança e equilíbrio no cenário internacional para poder agir. Isso quer dizer que 

Washington não iria intervir em todo e qualquer conflito regional.  

Do ponto de vista da ação militar, a Doutrina Powell ainda se faz presente e é mantida. 

Não se pode esquecer que ela foi substituída pelas Doutrinas Clinton e Bush, mas ainda assim, 

permanece atual nas intervenções militares dos Estados Unidos. O problema das baixas em 

combate é um tema delicado no território estadunidense desde a Guerra do Vietnã. As 

freqüentes comparações da Invasão dos Estados Unidos ao Iraque, a partir de 2003, com o 

conflito no Vietnã, é um claro sinal disso. 

A atual intervenção militar de Washington, iniciada em 2003, no Iraque, inicialmente 

encontrou apoio da mídia e de parcela da população estadunidense. Contudo, a euforia inicial 

da guerra passou e aconteceu a emergência de novos fatos que desmentiram os argumentos 

apresentados pelos governos dos Estados Unidos e do Reino Unido, para justificar a guerra 

preventiva contra o Iraque, em 2003. Os argumentos eram basicamente dois: o primeiro se 

referia a possíveis ligações do governo de Saddam Hussein com a rede terrorista Al Qaeda, de 

                                                 
14 Conforme a obra: CHOMSKY, Noam. Novas e Velhas Ordens Mundiais. COUTINHO, Paulo Roberto. São 

Paulo: Scritta, 1996 (Coleção Clássica). 
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Osama Bin Laden. Já o segundo, era a existência de programas de desenvolvimento e de 

estoques de armas de destruição em massa (nucleares, químicas e biológicas). 

Vale ressaltar que tal embate bélico ocorreu durante o governo do presidente 

republicano, George Walker Bush, em 2001. 

O establishment conservador governamental conduziu os Estados Unidos, entre os 

meses de janeiro e setembro de 2001, portanto antes dos Atentados de 11 de setembro, para 

uma política externa conservadora, bastante focalizada nos interesses estadunidenses em 

detrimento do mundo.  

Então, tal política externa unilateral, defensora árdua dos interesses estadunidenses, foi 

chamada pelo Departamento de Estado de “multilateralismo à la carte”. Washington se 

reservou o direito de analisar e agir pontualmente cada questão internacional, de acordo com 

os seus interesses, mesmo que fosse necessário infringirem tratados ou o próprio direito 

internacional.  

Em situações internacionais bastante delicadas, como o caso do Iraque, no Oriente 

Médio, Washington se recusava a agir em determinados momentos e em outros, seguia um 

caminho próprio, sem levar em consideração os tradicionais aliados, como os europeus e 

também organizações internacionais, como as Nações Unidas. Tratava-se de um 

unilateralismo perigoso para a estabilidade internacional.  

Tais ações unilaterais estadunidenses se intensificaram no cenário internacional após 

os atentados de onze de setembro de 2001, em New York e Washington. No mesmo mês, o 

presidente George Walker Bush, perante os congressistas do Capitólio, reafirmou que os 

Estados Unidos lutariam com afinco e grande força, contra o terrorismo internacional, sem a 

interferência e mediação de organismos internacionais, como a Organização das Nações 

Unidas, através do estabelecimento de uma política de combate estadunidense para eliminar 

tal problema. 

A Doutrina Bush, cada vez mais institucionalizada e presente nas entranhas do aparato 

estatal dos Estados Unidos, foi colocada em prática no sentido de preparar as Forças Armadas 

Estadunidenses para a invasão ao território iraquiano. 

Vale lembrar que a nova doutrina se tornou mais explícita a partir de 2002, quando 

Condoleeza Rice afirmou que, diferentemente da Guerra Fria, não bastava possuir grande 

quantidade de armas de destruição em massa para convencer o inimigo de não atacar, pois as 

forças inimigas se apresentariam dispersas e múltiplas, isto é, sem alvos a proteger. Então o 

território deveria ser redefinido para efeito de estratégia de guerra. As idéias de Condoleeza 

Rice foram amplamente aceitas por Bush, em seu discurso realizado no dia 30 de janeiro de 
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2002, ao afirmar na época que os Estados Unidos detinham o direito de realizar ataques 

preventivos contra países que estivessem desenvolvendo armas que ameaçassem a sua 

segurança. Seria o caso do Iraque. 

As ações dos Estados Unidos no cenário mundial sempre objetivaram intervir em 

países onde os conflitos ou crises coloquem em risco os interesses estadunidenses. Mesmo a 

Doutrina Powell ter sido substituída nas relações internacionais, vale mencionar que na área 

militar ela ainda permanece no interior da Doutrina Bush. A Invasão ilegal do Iraque pelos 

Estados Unidos, em 2003, e a preocupação constante da opinião pública estadunidense com a 

questão das baixas são fortes indícios da manutenção da essência da Doutrina Powell.  

Também não se pode esquecer que a invasão estadunidense sobre o Iraque ocorreu 

devido ao grande interesse dos Estados Unidos em garantir o acesso as vastas reservas 

petrolíferas iraquianas, tão necessárias para a sua economia ávida por recursos energéticos. 

Nesse sentido, os Estados Unidos aliaram o petróleo com a questão de segurança de seus 

interesses no Oriente Médio. Assim, se fosse necessário uma intervenção militar nessa área, 

ele o faria, como de fato fez na Guerra do Golfo de 1991 e na Guerra do Iraque, de 2003. 

Pode-se inferir, portanto, que a Doutrina Carter, mesmo tendo sido substituída por outras 

doutrinas, continua presente na política externa dos Estados Unidos através da sua 

preocupação com as reservas petrolíferas do Oriente Médio. 

Percebe-se, então, de acordo com o que foi discutido, duas questões são fundamentais 

na política externa dos Estados Unidos e que estiveram presentes na Guerra do Golfo, de 

1991, e na Guerra do Iraque, de 2003. A primeira foi assegurar o fornecimento de petróleo 

para os Estados Unidos, através das intervenções militares no Oriente Médio, mais 

especificamente no Iraque. Trata-se de uma preocupação da Doutrina Carter. A segunda foi 

garantir uma ingerência militar com o menor número de mortes de soldados estadunidenses, 

através do uso de aviação e tecnologia, com o apoio da imprensa interna e externa, resultado 

da síndrome do Vietnã. Trata-se de uma preocupação da Doutrina Powell. Então, os 

princípios embasadores de ambas as doutrinas estiveram presentes nos mencionados conflitos 

demonstrando que as duas guerras são parte de uma longa guerra no golfo, por estarem 

interligados. 
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Ouro Branco fixada na escrita viajante do século XIX 
 

Helaine Nolasco Queiroz  

 
Resumo: Durante o século XIX, passaram por Ouro Branco – Minas Gerais – dezenas de viajantes, 
estrangeiros e nascidos no Brasil, os quais deixaram em seus diários as impressões sobre o arraial, a 
Serra de Ouro Branco e as fazendas e povoados vizinhos. Ainda que tenham permanecido apenas um ou 
dois dias naqueles arredores, os viajantes fazem menção, em seus relatos, a diversos aspectos, tais como: 
a conformação urbana e arquitetônica; os costumes e eventos sociais; a existência de doenças; o estado 
das estradas que davam acesso à então capital da província, Vila Rica; a paisagem no alto da Serra de 
Ouro Branco; a forma de atravessar a região e os perigos dos caminhos; as plantas e animais 
encontrados; as atividades minerais em decadência e em potencial; a hospitalidade dos habitantes; a 
qualidade e o preço dos pousos; a existência de índios e quilombolas, dentre outros. Tais relatos se 
apresentam como fonte bastante rica para o estudo da apropriação do território das minas e da forma 
como a visão estrangeira influenciou os padrões de conhecimento do Brasil no período. Destaca-se o 
apoio do governo imperial à tais viagens e a própria visita do imperador Dom Pedro II a Ouro Branco, 
no final do oitocentos, o que remete às tentativas de reforçar o domínio cultural, político e econômico 
daquela região.  
 
Palavras-chave: Viajantes; Ouro Branco; História Natural. 
 
 
Abstract: During the 19th century, many foreign and Brazilian born travelers visited Ouro Branco – 
Minas Gerais. They left their impressions about the town, Ouro Branco Mountain, farms and small 
towns around Ouro Branco on their dairy. Despite of  had being there just one or two days, the travelers 
mention many city aspects: its urban and architectonical conformation; its customs and social events; its 
tropical diseases; road conditions, specially that one which goes to Vila Rica; landscape of the Ouro 
Branco Mountain; ways to travel in the region and its dangers; occurrences of fauna and flora; mineral 
activities in decay and potential resources; inhabitants hospitality; quality and price of landings; indians 
and quilombolas existence, etc. Such stories are rich sources for the study of territorial appropriation in 
Minas Gerias and it helps to comprehend  how foreign vision influenced the standards of Brazil’s 
knowledge in the period. It is showed the support of the imperial government to these trips. The emperor, 
Dom Pedro II, visited Ouro Branco in the end of 19th century, what demonstrate the attempts of 
strengthen the cultural, economic and political domain of that region.  
 
Key-words: Travelers; Ouro Branco; Natural History. 
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Viagens de naturalistas no oitocentos 

Segundo Mary Louise Pratt, a partir de meados do século XVIII, ocorreram “dois processos 

simultâneos e (...), interagentes na Europa Setentrional: a emergência da história natural como uma 

estrutura de conhecimento e o impulso à exploração continental, em oposição à marítima”, 

circunstâncias que teriam registrado uma mudança naquilo que pode ser chamado de “‘consciência 

planetária’ européia”, a qual coincidiria, também, com 

 

 a consolidação de formas burguesas de subjetividade e poder, a inauguração de uma 
nova etapa territorial do capitalismo, marcada pela busca de matérias primas, a 
tentativa de se expandir o comércio costeiro para o interior, os imperativos nacionais 
de se apoderar de territórios ultramarinos, assim evitando que outras potências 
européias os ocupem. (PRATT, 1999: 35) 

 

As expedições científicas se tornaram cada vez mais intensas, explorando praticamente todo o 

mundo e procurando construir um vocabulário científico comum por meio dos aparatos descritivos da 

história natural. Incorporados à elas estavam interesses comerciais de expansão do comércio europeu, 

para o qual havia uma região do Brasil particularmente interessante: a capitania de Minas Gerais. 

Durante o período colonial, Portugal exercera severo controle sobre Minas Gerais,  

preocupado em proteger seus tesouros minerais da influência e espionagem estrangeiras. A partir da 

chamada “abertura dos portos” às chamadas nações amigas do então Reino Unido de Portugal, Brasil 

e Algarves, a capitania passou a ser alvo de tais interesses científicos e comerciais, ainda que sua 

produção aurífera já tivesse declinado e estivesse, então, em um momento de rearticulação econômica, 

dedicando-se principalmente à agricultura e à pecuária. Suas riquezas mineiras, no entanto, não 

pareciam ter se esgotado mas, ao contrário, mostravam-se promissoras à era da Revolução Industrial, 

para a qual minérios como o ferro eram imprescindíveis. 

Os primeiros viajantes estrangeiros que aportaram no Brasil acompanharam a vinda da família 

real portuguesa, em 1808, continuando a visitar o país – e, principalmente, Minas Gerais –  durante 

todo o período imperial. Ouro Branco, antigo arraial minerador e objeto deste modesto artigo, recebeu 

dezenas de viajantes, razão, em grande medida, de sua posição quase obrigatória de parada para 

expedições que trafegavam entre a área mineradora e o Rio de Janeiro. 

Descoberto em finais do século XVII por bandeirantes paulistas, Ouro Branco vivia, no 

oitocentos, também um período de decadência ou reestruturação econômica, em razão do esgotamento 

das lavras de ouro de aluvião que proporcionaram seu surgimento. Apesar da região ser rica ainda do 

metal, o ouro apresentava-se agora em encostas e sua exploração demandava uma maior quantidade 

de capital para investimento, dificultando as possibilidades de enriquecimento rápido. As atividades 

agrícolas passaram, então, a dominar a economia do arraial, principalmente a lavoura de batata, de uva 
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e de outros itens de subsistência. A posição privilegiada, no caminho novo, favoreceu o 

desenvolvimento e a manutenção de uma aparelhagem servindo para os viajantes que atravessavam a 

região, tornando o arraial ponto quase obrigatório de passagem e parada, principalmente para o 

abastecimento das tropas. 

Os viajantes estrangeiros que atravessaram e deixaram impressões sobre Ouro Branco, nesse 

período, foram, em ordem de passagem, John Mawe, John Luccock, Wilhelm Ludwig von Eschwege, 

Auguste de Saint-Hilaire, Johann Emanuel Pohl, Johann Baptist von Spix, Carl Friedrich Philipp von 

Martius, Georg Heirich von Langsdorff, Johann Moritz Rugendas, Robert Walsh, James Fox 

Bunbury, Charles Alcide D’Orbiguy, Hermann Burmeister, Richard Burton, Johann Jacob von 

Tschudi e Visconde Ernst de Courcy. Entremeados à esses estrangeiros, houve a dupla passagem de 

Dom Pedro I (em 1822 e 1831) e a de Dom Pedro II, em 1881. A passagem dessas duas autoridades 

políticas “brasileiras”, juntamente com a dos estrangeiros, possibilita a percepção de relações 

existentes entre os projetos políticos, econômicos e científicos nacionais e dos países europeus. As 

viagens dos imperadores tinham como objetivo principal a superação de crises políticas que se 

abatiam sobre o Império e revelam a capacidade de domínio exercida pela presença de ambos na 

região. Salientamos que a viagem do Imperador Dom Pedro II  a Minas foi marcada também por 

preocupações científicas, principalmente geológicas e mineralógicas e que o mesmo compartilhava, 

em grande medida, da visão de mundo expressada por aqueles viajantes, muitos dos quais patrocinou. 

 Os viajantes a serem examinados são, preferencialmente, de origem européia – quatro 

ingleses, três austríacos, três franceses, três alemães, um sueco e um russo – havendo a presença, 

também, de um norte-americano. A maioria exercia o ofício de naturalista,  havendo a presença, 

também, de mineralogistas, zoólogos, médicos, botânicos e comerciantes. Rugendas é o único 

desenhista encontrado a retratar a região numa prancha que, segundo Alcide D’Orbiguy, constituía um 

“desenho muito bem feito”, que fixava "fielmente a paisagem entre Ouro Branco e Carreiras” e “o 

aspecto da região dos campos com seus pinheiros”1. 

O principal motivo das viagens era a coleta de informações sobre flora, fauna, cartografia, 

temperatura, entre outros. Interesses aparentemente “científicos” e “neutros” mas aos quais estavam 

aliados empenhos econômicas, tanto dos governos europeus e brasileiro, quanto dos próprios 

viajantes, muitos dos quais se aproveitavam para se dedicar a negócios na área da mineração.  

Após as viagens, a maioria dos viajantes publicou, em seus países de origem, obras sobre o 

roteiro e as características das regiões visitadas. Tais publicações eram destinadas ao público europeu e 

                                                 
1  Devido ao grande número de citações das narrativas dos viajantes com número inferior a quatro linhas, 

optamos, nesses casos, por não referenciá-las no texto, deixando, na bibliografia, a referência às páginas em 
que as mesmas estão inseridas. 
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em suas narrativas se entremeavam estilos como os relatórios científicos, os diários de viagem e 

literatura de sobrevivência. Segundo Mary Louise Pratt, essas publicações faziam parte de uma certa 

“temática doméstica do imperialismo” e faziam engajar “o público leitor metropolitano nos 

empreendimentos expansionistas” (PRATT, 1999: 28).  

 

O arraial de Ouro Branco nas narrativas de viagem 

As narrativas de viagem aqui examinadas seguem, aproximadamente, um padrão, inserindo-se 

numa tradição de escrita que utilizava-se da primeira pessoa do narrador, da quase ausência de 

diálogos e da quase ausência da voz de outros que não a do próprio narrador. Mesmo esse parecia 

estar excluído de sua própria história, sendo hipotético ou invisível, o que tornava a narrativa o mais 

realista e isenta de paixões possível. Trata-se de um olhar que não parece ser capaz de fazer nada mais 

do que observar.  

A maior parte do tempo na viagem/narrativa é passada na estrada, sendo poucos os momentos 

de parada no caminho. Diz Saint-Hilaire:  

 

Aprendi a viajar sem perder um só momento, a me condenar a todas as privações e a 
sofrer com alegria qualquer espécie de incomodidades”.Erguiamo-nos de 
madrugada; acabava de escrever o diário ou de fazer a análise das plantas recolhidas 
na véspera (...). Nesse meio tempo se preparava o nosso almoço (...). Depois de 
comer às pressas, segurando o prato na mão, e quase sempre ocupando-me 
simultaneamente de qualquer outra coisa, refazia as malas que tinha desfeito na 
véspera. (SAINT-HILAIRE, 1938:124) 

 

A fugacidade da passagem pode ser vista também no momento da coleta de espécimes, que 

serviriam para a composição de catálogos europeus, em museus, universidades e hortos florestais ou 

jardins botânicos2. Tal coleta era feita de forma precária, durante o percurso. Burmeister menciona 

que viajava e caçava “insetos ao mesmo tempo”. Saint-Hilaire relata que, de cima do burro, 

“arrancava os ramos de árvores e arbustos que podia alcançar a descia logo que percebia alguma 

planta menos elevada que despertasse interesse”. Menciona também como era feito o 

acondicionamento do que fora coletado: “apenas chegados ao rancho, abria minhas mala, secava as 

plantas que recolhera, analisava-as, e arrumava os insetos que encontrara”. Em razão da necessidade 

de avançarem com rapidez, Pohl diz ter sido “mais de uma vez obrigado a deixar aqui parte de minhas 

caixas, ficando o meu bom amigo von Eschwege encarregado de mandá-las depois para o Rio de 

Janeiro”

                                                

.  

 
2  Não é coincidência a criação, em 1819, no Rio de Janeiro, do Real Horto, mais tarde Jardim Botânico do 

Brasil, além da criação de um jardim botânico da própria Vila Rica, também no século XIX. 
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O trajeto era feito ou à cavalo ou em lombo de burros, sendo estes os transportadores das 

bagagens. As dificuldades em transportar alimentos durante o trajeto também causavam, às vezes 

privaçõ

á cinco horas que caminhamos, seguindo uma estrada toda estragada”. 

Já Lang

do era considerado honesto neste país, e isso era tudo o que se podia falar dele”. Também 

Saint-H

os nossos esforços quase nunca nos 

podíam

e privava o sono”. Courcy relata: “fazemos parada em um rancho 

mantido por um indígena, que quer nos dar a hospitalidade, a mesa e a dormida”. No entanto, recusa a 

hospitalidade, declarando

 

es, pertencem a proprietários que, não sendo obrigados a 
receber, consideram grande polidez de sua parte quererem acolhe-lo, pedindo um 

es. Saint-Hilaire conta: “no começo da viagem tínhamos biscoitos; mas em breve foi 

necessário contentamo-nos com farinha de milho ou, às vezes, de mandioca”.  

Os caminhos também não eram aparelhados. Segundo Walsh, “não havia, porém, uma boa 

estrada ali, apenas uma trilha acidentada e pedregosa”. Burmeister diz que, no alto da serra, o “solo 

torna-se (...) muito desagradável pois cede a cada passo, deixando hesitantes os animais”. Courcy  

critica ferozmente a estrada: “h

sdorff discorda: “O caminho não é ruim. Ele passa pela serra do Oeste Livre, que hoje em dia 

está em melhores condições”. 

Além dos perigos topográficos/estruturais, corria-se riscos com ataques de índios, saqueadores 

ou quilombolas. Walsh observa ser a “trilha isolada e agreste, muito mal afamada na região”. Quando 

questiona seu guia sobre a segurança de um determinado pouso, recebe como resposta que “todo 

homem casa

ilaire diz que, entre Capão e Vila Rica, corria-se “o risco de ser atacado, às vezes, por negros 

fugitivos”. 

A estadia era normalmente rápida, servindo para o descanso e abastecimento da tropa e das 

bestas, tarefa que demandava, às vezes, maior período de tempo que o desejado. Pohl conta que, certa 

vez, teve “de ficar até às 11 da manhã neste triste lugar, aguardando que a minha tropa estivesse pronta 

para partir”. Também Saint-Hilaire reclama: “apesar de todos 

os por a caminho antes de sete ou oito horas”. No entanto, Dom Pedro II, quando de sua visita 

a Ouro Branco, anotou sua saída de Carreiras às seis da manhã.  

A qualidade e o preço dos pousos também são comentados. As refeições poucas vezes eram 

abundantes, haja vista a expressão “refeição mais que frugal”, utilizada por Courcy. Saint-Hilaire 

desabafa outras precariedades: “raramente me deitava antes das onze horas, e muitas vezes, a friagem 

que circulava sob o rancho m

 que  

esses ranchos, ao anunciarem por cartazes muito visíveis que são albergues 
destinados aos viajant

pagamento muito caro pelo mais miserável e mais detestável dos abrigos. 
(COURCY, 1997: 70) 
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Mawe tem um pouco mais de sorte e diz que passara “a noite em um dos melhores pousos que 

já encontráramos”. Especula: “a boa ordem e a limpeza que notamos nessa estalagem, confirmaram a 

observa

classificatório global, a observação e a 

cataloga

a de uma linda Bignonia (Bignonia 

venusta

os esforços feitos para 

apanha-

                                                

ção que já fizéramos muitas vezes de que, ao longo da estrada, todas as casas dirigidas por 

mulheres eram melhor conservadas e providas”.  

O principal assunto das narrativas é o acúmulo de conhecimento científico sobre a região. 

Ocupam grande parte da narrativa as descrições, muitas vezes pormenorizadas, de plantas. Segundo 

Mary Louise Pratt, após meados do século XVIII, as descrições da flora e da fauna passam a ser não 

apenas elementos convencionais dos relatos de viajantes, apêndices ou digressões formais da 

narrativa. A partir do momento em que “se firmou o projeto 

ção da própria natureza se tornaram narráveis, podendo se constituir uma sequência de 

eventos ou mesmo estruturar um evento” (PRATT, 1999: 59). 

Burmeister cita a presença da “Aracauria brasiliana”3. Saint-Hilare dedica um parágrafo 

inteiro à descrição do “aspecto singular de uma planta monocotyledonea que se [elevava] no meio da 

relva”, pertencente ao gênero vellozia, chamada “pelos habitantes do país canella d’ema”. Também 

Spix nota a presença da mesma planta, a que chamou de “lírio arbóreo”, acrescentando se tratar de 

“combustível preferido pela sua considerável quantidade de resina, na falta de lenha” e de ser para o 

povo “sinal característica da riqueza do terreno em ouro e brilhantes”. Bunbury também vê “pela 

primeira vez aquelas curiosas plantas chamadas Vellosias” e Burmeister, igualmente, cita a canela-de-

ema, “planta tão característica da zona alpina brasileira”, cuja “hastes são usadas como archotes 

devido ao seu rico conteúdo de resina”. Bunbury nota a presenç

), “muito comum na região das minas”. Nota-se a substituição conceitual que constitui a 

missão do naturalista: de fornecer os “nomes corretos” ao que vê. 

A fauna também é assunto bastante apetecedor. Burmeister consegue um “belo exemplar de 

um inseto chamado “Staphylinus”, o que lhe causa “grande alegria e satisfação”. Cita, também, a 

presença do “vira-bosta, pássaro interessante” que por encontrarem “na beira da estrada remexendo o 

estrume, divertia-nos bastante”. Luccock “deita abaixo” com sua espingarda, um “jacu” e percebe  

também “um tucano de belíssima plumagem”, sendo no entanto, baldados “

lo”. Walsh encontra “uma das mais belas criações da natureza”; uma cobra-coral que, depois 

de morta por seu guia, é preservada em “conserva numa garrafa de cachaça”.  

Também os aspectos climáticos são analisados. Saint-Hilaire, apesar de ter  viajado “na época 

das chuvas”, diz que “nesses climas felizes, a chuva não tem os mesmos inconvenientes que na 

Europa: é muito menos fria, e basta um raiosinho de sol para que a umidade prontamente se evapore”, 

 
3  A nomenclatura de espécies em latim, derivada do sistema classificatório do sueco Carl Linné, fazia parte da 

tentativa de padronização e universalização dos métodos de catalogação. 

6 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

não sendo tão prejudicial se “sucedia ficarmos ensopados”. Em virtude do calor, o mesmo diz ter 

adotado o “costume dos habitantes do país”, trazendo “sempre um chapéu de sol” como precaução 

para “a conservação da saúde”. Diz Courcy: “embora estejamos em pleno inverno no Brasil, o sol é 

ardente e a poeira nos cega. Sob essas latitudes, a estação das chuvas só existe no verão e na primavera 

(...) então ocorrem tempestades e trombas d’água, entrecortadas por um sol tórrido. O inverno, em 

compensação, é a estação seca”. Dom Pedro II também menciona uma “chuva forte”. Luccock diz 

terem avaliado a altitude da Serra de Ouro Branco “em mil e cinqüenta pés acima do nível que 

deixáramos aquela manhã”. A aldeia de Ouro Branco, por sua vez, segundo Bunbury ficava a “3.224 

pés franceses acima do nível do mar”. Já a temperatura, que o mesmo Luccock anotou “entre duas e 

três horas da tarde”, marcar 60o, na manhã seguinte, “às sete horas, o termômetro marcava 54o”. 

Muitos, ao mencionarem as distâncias entre os marcos do caminho, procuram esclarecer sobre as 

medidas tomadas. Courcy, por exemplo, explica que “no Brasil, as léguas são de 6.666 metros”. 

Burmeister também cita a existência de “duas léguas pequenas, como dizer os brasileiros, o que 

significa um pouco mais de 1½ légua”. Vê-se, nesses exemplos, a utilização de padrões europeus de 

mensur

Burmeister nota que a mesma serra é “formada pelas rochas do Itacolumi, de granulação fina e ricas 

ação, os quais deviam ser adotados, visando a uma desejável universalidade desses 

conhecimentos. 

Um dos aspectos mais comentados é a geologia dos terrenos, que podemos correlacionar com 

a crescente busca de recursos comercialmente exploráveis, sendo a siderurgia extremamente 

importante para o desenvolvimento da indústria no período. A serra de Ouro Branco é descrita por 

vários viajantes como rica em diversos minérios. Spix percebe, dentre outros, “micachisto branco 

quartzoso”, “depósitos, em grossas lâminas soltas, de mica de diferentes tonalidades”, “formação de 

ferro”, “veios de um minério de ferro pardo-avermelhado”, “rico itabirito” e "octaedros de imã”, que 

apareciam “em grande quantidade, soltos no caminho”. Bunbury nota a “ardósia de quartzo (quartzo 

slade)”, que consistia no “quartzo branco extremamente fino e mica branca de um brilhante lustro, os 

dois ingredientes quase em partes iguais, mas dispostos alternadamente, dando ao conjunto um 

aspecto imperfeito de ardósia”. Luccock nota “algo de estranho na estratificação de uma serra”, a qual 

era constituída “de arenito muito mole, por vezes muito brilhante e, em outras, apresentando veias 

amarelas de atravessado”. Também nota a presença de “grandes massas de arenito escuro, de forma 

tabular” e da “terra vermelha vulgar do país”, que se encontrava “misturada com quarzo”, além de 

“pedras que em nada correspondem a nenhuma das minhas noções anteriores de Geologia”. Eschwege 

menciona que o “íngreme Morro do Deus-Te-Livre” é formado “de arenito e clorita xisto”. 
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em mica”. E Dom Pedro II relata que Gorceix4, com o qual ia conversando “muito de geologia e 

mineralogia”, ia-lhe “mostrando as diversas rochas quase todas de xistos micáceos”. Walsh nota que o 

nome da  Serra de Ouro Branco se devia “às jazidas de ouro branco existentes em seu seio” e percebe, 

também, um “enorme bloco de minério de ferro”, além de “toneladas de minério da melhor qualidade, 

contento cerca de noventa por cento de ferro”. O viajante lamenta, contudo, que “toda essa matéria-

prima jazia ali abandonada, enquanto a busca de ouro concentrava a atenção de todos”. Segundo ele, 

os “mais sábios” eram os índios, que “trocavam barras de ouro por pregos de ferro”. Percebe-se, 

nessas observações, o exame das potencialidades da região associado às expectativas de 

aperfeiçoamento. Procura-se caracterizar o que está disponível, aberto a aprimoramento, codificando 

esses el

osos, compostos de escórias de exploração”. E Tschudi destaca as “minas de ouro 

irreleva

da, no entanto, ao desperdício, em razão da limitada capacidade dos 

habitan

ementos em recursos a desenvolver, excedentes a serem comercializados, etc..  

Já a mineração de ouro consistia, para muitos autores, em uma atividade em abandono. 

Bunbury conta que vira “as primeiras obras das minas de ouro; tinham sido de fato abandonadas há 

algum tempo porém os seus vestígios ainda não tinham ficado na forma de profundas trincheiras e 

grandes montões de pedras”. Saint-Hilaire menciona ter visto, próximo a ouro Branco, “pela primeira 

vez, terrenos que tinham sido lavrados pela extração de ouro”. Então, a “superfície da terra fora 

eliminada, e montes de cascalho substituíam a verdura dos relvados”. Segundo ele, “o solo 

esburacado, a ausência de vegetação e montes de cascalho esparsos”, davam “à paisagem um ar de 

tristeza”. Mawe também menciona as “lavagens de Santo Antônio de Ouro Branco, onde se viam 

montes numer

ntes”. 

Alguns discordam da decadência de ouro na região. Pohl, por exemplo, diz: “Passamos, então, 

por um belo vale coberto de mato, atravessado por um regato que serpeia por entre a floresta, ao longo 

da serra, em cujas margens se encontram muitas lavras de ouro”. Luccock, insiste que “ao pé dessa 

montanha, a cata de ouro está se tornando novamente intensa”, apesar de ser “levada da mesma 

maneira lamentável que descrevemos: raspa-se a superfície do solo e lava-se o detrito, a fim de 

encontrar os seixos rolados de quarzo, de que abunda”. Novamente, como em Walsh, percebe-se a 

riqueza da região, condena

tes em aproveitá-la. 

As menções às atividades agrícolas, por sua vez, são raras ou inexistentes, talvez por não 

serem de grande interesse aos desígnios comerciais metropolitanos. Pohl menciona, no entanto, no 

                                                 
4  Claude Henri Gorceix era francês, bacharel em ciências físicas e matemáticas, que em 1874, aceitou o convite do próprio 

Dom Pedro, para fundar uma Escola de Minas no Brasil. Realizou um meticuloso estudo e concluiu que Ouro Preto era o 
local ideal para sede da Escola, devido à riqueza geológica da região e à sua  localização no centro de grande número de 
fábricas de ferro. A fundação da Escola de Minas de Ouro Preto fazia parte dos incentivos da política imperial de formar 
engenheiros de minas e reerguer economicamente a, rica em minérios, província de Minas Gerais. 

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

arraial de Ouro Branco, as “saborosas uvas moscatéis que medram profusamente em seus pomares”. 

Já Luccock se desespera, ao ver “uma região toda que, em seu estado natural, produz excelente 

madeira

’Orbigny nota a “igreja que parece estar apoiada a uma verde montanha”. Dom 

Pedro I

nenhuma qualidade, porque os poucos habitantes, vistos por nós, 

eram tã

 Itatiaia vi uma papuda. Monsenhor José 

August

 e lindas matas, transformada em meros montões de pedras e cenas de desolação”. Da mesma 

forma que os minérios, são potencialidades a serem desenvolvidas. 

A igreja matriz, de Santo Antônio é destaque no cenário. Relata Burmeister que “logo ao sair 

da estrada de acesso, entramos numa grande praça aberta, onde encontramos a igreja”,  “de pedra, de 

construção sólida, na qual se lia a data de 1779”, além de, “num belo grupo de macaúbas, um 

crucifixo”. Saint-Hilaire nota que a “povoação se termina por uma praça em cuja extremidade foi 

construída a igreja, e que domina um amplo vale. Como este não pode ser percebido, a igreja parece 

apoiada contra a montanha que apresenta por trás dela uma cortina de verdura” e também nota “um 

grupo de palmeiras de estipe esbelta e folhas leves, que rodeiam uma grande cruz plantada em simetria 

do lado da praça oposto à igreja”. Pohl acrescenta à “igreja construída de pedra, ornada com duas 

torres” e “no centro da localidade, há umas vinte palmeiras plantadas em torno de um chafariz, as 

quais lhe dão um aspecto particularmente gracioso”. Luccock  também menciona que a igreja, nesses 

lugares “é chamada de metropolitana e exerce uma certa autoridade sobre os demais edifícios sacros 

da vizinhança”. D

I diz a “igreja que não parece feia de fora até mesmo depois de galgada a serra, que tem belos 

pontos de vista”.  

Para muitos, no entanto, o arraial aparenta decadência. Mawe, por exemplo, relata que não 

puderam “conseguir refrescos de 

o pobres que, longe de poderem prover as nossas necessidades, pareciam implorar tudo o que 

tínhamos para satisfazer às suas”. 

Nota-se, também, na população, a existência de doenças. Tschudi nota nos “dois mil 

habitantes, muito bócio”. Saint-Hilaire diz: “Quase todos os que encontrávamos, homens e mulheres, 

brancos e gente de cor, tinham um grande bócio, e, nesse local assim como nos vales da Europa em 

que essa enfermidade é comum, se atribui à frialdade das águas”. Burmeister diz que “essa região é 

conhecida pela freqüência da doença chamada papeira, e eu vi até pessoas de cor atacadas deste mal”. 

Também Dom Pedro II relata: “Aproximando-se do arraial do

o contou-me que na freguesia do Jacaré de que foi vigário até as crianças nasciam de papo, que 

chamam pescoço — reparando em quem não tem pescoço.” 

As relações travadas com os habitantes do lugar e com os guias também podem revelar o 

papel atribuído pelos viajantes aos naturais da terra, muitas vezes de subalternidade. Os nascidos no 

Brasil eram os não iniciados cientificamente e, portanto, incapazes de figurar no projeto civilizador 

europeu. A hospitalidade, por seu turno, pode remeter ao apreciado cenário burguês do rude e humilde 
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campônio, repartindo seus víveres alegremente com o homem ilustrado da metrópole, cuja 

superioridade essencial é aceita. Mawe comenta o tratamento à sua comitiva por uma dona de pouso: 

“devo acrescentar notar-se nestas casas o desejo evidente de ser agradável, o qual supre geralmente as 

deficiências, e fazendo um apelo à indulgência do estrangeiro, tudo o que lhe dão o satisfaz”. Já 

Luccock hospeda-se numa casa de uma viúva que “perfazia as honras da mesa com todas as 

cerimônias usadas pelos fidalgos do país quando recebem um hóspede”. Diz ele que a mesma 

“divertiu-nos com anedotas sobre esses viajantes anteriores tanto ingleses como franceses, 

descrevendo-nos suas maneiras e mais aquilo que pensava serem suas intenções e temperamentos”. 

Após a estada, sem ter co

 

s dessa dádiva; fui eu, porém, obrigado a confessar a minha ignorância 
da linguagem mística das flores e a sofrer da parte dela como de muitos outros que 

s. Trata-se da imagem 

utópica

e qualquer um dos que ultimamente observara. A dona 

da casa

em tudo, entretanto, é passível de observação. Uma “festa escrava”, por exemplo, não se 

oferece como possibilida

 

nseguido pagar pelo pouso,  

não me restava senão tomar conhecimento da cortesia da dama e muitos 
cumprimentos foram trocados entre nós ambos, acabando por me oferecer, à maneira 
de sua terra, um lindo ramo de flores. Um iniciado teria compreendido inúmeras 
coisas atravé

ali se achavam um sorriso bem-humorado pela minha ingenuidade. (LUCCOCK, 
1942: 329) 

 

A passagem citada faz-nos perceber que quando o narrador aparece, está rodeado por uma 

áurea não de autoridade, mas de inocência e vulnerabilidade, revelando uma dimensão das viagens 

que Mary Louise Pratt chamou de “contra-conquista”. Os viajantes não são saqueadores ou 

colonizadores mas homens de ciência, que imprimem à paisagem seu olhar neutro e pacífico. Ainda 

segundo essa autora, o naturalista é andrógeno, benigno e de aspectos não fálico

 do indivíduo burguês europeu, simultaneamente inocente e imperial, professando uma 

benigna visão hegemônica que não instauraria qualquer aparato de dominação. 

Alguns viajantes comentam sobre as festas cristãs. Saint-Hilaire diz: “Era dia de festa, e os 

habitantes da vizinhança se dirigiam em grande número para a igreja. Todos estavam vestidos com 

limpeza: as mulheres traziam vestidos brancos, uma espécie de jaquetão de peno e um chapéu de 

feltro, mas as pernas e pés estavam nus”. Luccock conta: “era domingo e apresentava mais o aspecto 

de um dia inglês de observância religiosa do qu

, quando a encontrei ao café da manhã, estava vestida para a missa e pronta para montar em 

cavalo, esperando apenas pela nossa partida”.  

N

de de análise para o europeu.  Visconde de Courcy conta: 

Depois de uma refeição mais do que frugal, fomos respirar o ar fresco da noite, com 
um belo luar. Atraídos pelos sons de um violão, aproximamo-nos de um galpão de 
onde os acordes parecem sair e vimo-nos no meio de uma dezena de negros, que 
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cozinhavam seu arroz em volta de uma grande fogueira. Todas essas figuras de 
ébano, cujas formas só distinguimos na meia-escuridão pelo brilho de seus grandes 
olhos brancos, causam-nos uma impressão singular. Uns estão deitados no chão, 
outros, agachados, acompanham a meia-voz o instrumento que canta num ritmo 

s e monótono. São polidos, mas frios; olham-nos com gravidade e não se 
 a nós. Sentimos que a nossa presença os incomoda e nos afastamos com 

intenções e ajudam a lançar mão da 

ciência 

undo Mary Louise Pratt, os escritos se tratam de “narrativas de 

anticon

as doenças, por 

exempl

: 184). A própria elite imperial se 

utilizava de estratégias de viagem e de apreensão do Brasil a fim de criar uma determinada 

 imaginação do Império, dentro e fora do mesmo. 

simple
dirigem
pesar desse espetáculo bastante característico.(COURCY, 1997: 70 ) 

 

Considerações finais. 

Os relatos de viajantes aqui analisados inserem-se numa mescla de gêneros narrativos, 

constituindo-se em diários de viagem, tratados científicos e textos literários. Eles descrevem paisagens 

científicas e técnicas mas também culturais, ao mesmo tempo que aliam projetos científicos a outros 

de ordem econômica. Apesar de parecerem olhares aparentemente científicos e neutros, que 

constituem o dia-a-dia com espontaneidade, estão cheios de 

como arma política. Podem ser inseridos numa espécie de dinâmica de posse – conhecer para 

dominar – a qual age, no entanto, sem subjugação ou violência. 

O sistema da natureza construído é em si, e assim se julga, uma apropriação do planeta 

totalmente benigna e abstrata. Tanto assim, a autoridade e a legitimidade ostentada por seus produtores 

são quase incontestáveis. Seg

quista, na qual o naturalista naturaliza a própria presença mundial e a autoridade do burguês 

europeu” (PRATT, 1999: 61).  

Trata-se de um horizonte europeu de discurso, para o qual vê-se um mundo primitivo de 

natureza e de pessoas, um espaço devoluto e atemporal ocupado por plantas e criaturas, mas não 

organizado em sociedades e economias; um mundo, portanto, cuja única história era aquela a se 

iniciar. Trata-se de um estado de natureza primal, relacionado à perspectiva de intervenção 

transformadora por parte da Europa. Se Ouro Branco, no oitocentos, aparece como local decadente, 

haja visto o pequeno número de habitantes, o abandono das atividades econômicas e 

o, as narrativas insistem na possibilidade de sua reestruturação, como lugar de mineração e, em 

menor escala, de cultivo. Por conseguinte, o arraial pode tornar-se local de civilização. 

Por fim, há que se salientar que a visão estrangeira moldou os padrões de conhecimento do 

Brasil. “Independente da modalidade de registro, foi o olhar do estrangeiro que nos enquadrou, ao 

mesmo tempo que educava o nosso olhar, para que nós mesmos pudéssemos nos mirar nos espelhos 

da cultura importada do seu país de origem” (MAUAD, 1997

representação e
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A REVOLTA DO VINTÉM 
 

NEUSA FERNANDES* 
 
Resumo 
A Revolta do Vintém foi um movimento popular ocorrido no Rio de Janeiro, no início do ano 
de 1880, que marcou um novo estilo político na cidade. Pela primeira vez, assistiu-se a um 
confronto armado entre os manifestantes e autoridades policiais. O aumento de 20 réis, isto é, 
um vintém- novo imposto criado para  o transporte urbano - foi o motivo desencadeante da 
violenta revolta,  que reuniu conflitos distintos e  expôs as tensões populares. Passeatas, 
comícios, reuniões públicas fizeram parte do movimento. Parlamentares, advogados,  líderes 
do motim e a imprensa militante protagonizaram a Revolta do Vintém que  significou uma 
transformação da cultura política da cidade e firmou o exercício da cidadania no Rio de 
Janeiro.  
 

 
 

Durante muitos anos, uma posição histórica conservadora sustentou a tese da 

“irracionalidade da multidão”. A partir do século XX, a imagem de desordeiros, baderneiros, 

rebeldes e/ou amotinados foi recuperada pelos cientistas sociais, através da análise da 

composição social das massas. Esses pesquisadores negaram o conceito de multidão como um 

segmento incontrolável, que praticava uma violência irracional. 

Estudos recentes a respeito da presença da violência nos distúrbios urbanos revelam 

as tradições morais e éticas que explicam e até legitimam essa violência. 

Georges Rudé em especial trabalho sobre a multidão, afirma que “o crime e o motim, 

longe de serem companheiros inseparáveis, são apenas companheiros ocasionais”1, em 

determinado momento histórico. 

Recentemente, Thompson, analisando o comportamento e as atitudes populares, 

relevou as causas, o significado e os métodos que acabam por legitimar a violência coletiva.2 

A motivação maior desses movimentos transparece as normas e obrigações sociais 

das funções, características dos diferentes segmentos da sociedade. 

Embora compreensíveis as conclusões dos atuais e consagrados  filósofos da 

História, não se pode, eticamente, justificar a violência, nem considerá-la isoladamente nos 

movimentos populares ocorridos no Rio de Janeiro, em qualquer de suas fases históricas. 

Entretanto, há semelhanças de comportamentos nos movimentos de multidão, 

sobretudo quando coloca em questão a cobrança de impostos, afetando, ao que Thompson 

chamou, a “economia moral” dos pobres. 
                                                           
* Prof. Pós-doutora UERJ. Vice-presidente do IHGRJ. 
1 RUDÉ, George. A Multidão na História. Rio de Janeiro: Campus, 1991. 
2 THOMPSON, E.P. La Economia Moral de la Multitud en la Inglaterra del siglo XVIII. In: Tradicion, 

Revuelta y consciencia de clase. Barcelona: Crítica, 1984. 
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Um bom exemplo, na cidade do Rio de Janeiro, é o Motim do Vintém.  Pouco 

abordada nos livros didáticos, a Revolta do Vintém ocorreu no Rio de Janeiro, no ano de 

1880. No século XVII, a história registra distúrbios 

ocorridos na cidade do Rio de Janeiro, mas que não trouxeram nenhuma alteração 

nas relações com o poder. 

O Motim do Vintém ficou registrado pelas passeatas, comícios, reuniões públicas. 

Ocorreram relações entre parlamentares, líderes da revolta e a imprensa militante o que 

significou uma transformação da cultura política da cidade, firmando o exercício da cidadania 

no Rio de Janeiro.  

Desde 1808, quando a família real portuguesa transferiu-se para  o Brasil, a cidade 

do Rio de Janeiro passou a ser o centro político da colônia. Pelo porto do Rio de Janeiro, por 

onde tinha passado uma riqueza  o ouro-  agora passava outra riqueza  - o café - em direção 

aos mercados europeu e norte- americano. A vida política, durante várias décadas, nesta 

cidade, orientava-se com apadrinhamentos e favores políticos por conta das vantagens 

eleitorais.“Uma elite coesa dominava politicamente uma sociedade geograficamente 

dispersa.”3 O grande público era apenas espectador, sem participação ativa na vida  política 

da cidade. 

                                                          

Nos meados do século, a população duplicou e depois, entre 1870 e  1890, com o 

crescimento populacional da ordem de 80 mil habitantes, devido ao influxo imigratório. A 

cidade começou a sentir os seus próprios problemas: surtos tuberculose, varíola e febre 

amarela decorreram do aumento do número de estalagens e cortiços e da contingente falta de 

higiene. A saúde pública estava ameaçada.  

A vida econômica também era precária. O historiador  Mircéa Buescu registrou que a 

deteriorização havia começado no primeiro trimestre de 1879. Ao  declínio econômico do 

café, causado pela queda do valor da saca de café de 3,50 para 2,34 libras, e a má 

administração da produção, somou-se ao desgaste natural da terra.4 

Em 1878, o partido liberal que estava no ostracismo há nove anos, subiu ao poder. 

Esquentaram os confrontos políticos. O debate na legislatura sobre orçamento e a oposição ao 

projeto da lei eleitoral, que o próprio gabinete liberal apresentara, reduziam o poder 

monárquico, mas não estendia o sufrágio a um número maior da população. Várias propostas 

de aumento de impostos foram encaminhadas ao legislativo. Tributos deveriam incidir sobre 

 
3 GRAHAM, Sandra Lauderdale. O Motim do Vintém e a Cultura Política do Rio de Janeiro 1880. In: Revista 

Brasileira de História. Vol. 10. N. 20. Mar./Ago. 91.São Paulo: USP, 1980. 
4 BUESCU, Mircéa. Centenário do Motim do Vintém. In: Revista do IHGB, Rio de Janeiro, 1980, p. 118. 
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fumo, transporte ferroviário de volumes, imóveis desocupados, passagens de trens e outros 

serviços. A lei orçamentária votada em 31 de outubro de 1879 e anunciada em 13 de 

dezembro, mais uma que o Ministério Ouro Preto criava para fazer frente ao déficit 

orçamentário, incluiu o aumento de um vintém, para o transporte urbano.  

O transporte mais comum era o bonde, cujo serviço fora inaugurado no dia 09 de 

outubro de 1868, com grande festa no Rio de Janeiro, com a presença do imperador D. Pedro 

II. O primeiro carro partira da Rua Gonçalves Dias, com destino ao Largo do Machado, ponto 

final da linha. 

O novo transporte tinha a ver com a venda de títulos de um empréstimo contraído 

pelo Ministério da Fazenda  O preço da passagem do bonde puxado a burro, fixado em 200 

réis, era representado por “ bonds”, bilhetes do citado empréstimo. Daí, ter o povo carioca 

apelidado o novo veículo de bonde. 

O vintém era de cobre e correspondia a 20 réis. Era a menor moeda do império. Com 

este valor se comprava 139 gr. de açúcar, 52 gr. e bacalháu, 29 gr. de banha, 125 gr. de batata, 

45 de carne seca, 250 de farinha de mandioca, 13 de presunto, 9 de manteiga, 29 de toucinho5. 

Com dois vinténs comprava-se um jornal,  chá e se engraxavam os sapatos. 

Portanto, o imposto votado aumentava em 10% o preço da passagem do bonde que 

era 200 réis. Aumento pequeno para um transporte barato, na avaliação do deputado Martim 

Francisco, em 1879. Entretanto, há que se considerar que o tributo pesava, mais uma vez, 

sobre os habitantes urbanos que viviam um momento social difícil, num espaço geográfico 

deteriorado e doente. 

O imposto do vintém que deveria entrar em vigor em 1º de janeiro do ano seguinte 

foi o motivo desencadeante para uma revolta marcada pela violência, que reuniu conflitos 

distintos, expôs as tensões populares e marcou profundamente a vida política carioca. 

A agitação começou ao meio dia do dia 1º de janeiro de 1880. Os moradores do Rio 

se sentiram agredidos e, com este sentimento, se reuniram no Campo de São Cristóvão, quatro 

dias antes do imposto ser cobrado. Eram cerca de 5000 pessoas, lideradas pelo jornalista e 

parlamentar Lopes Trovão, grande tribuno e agitador. Em discurso proferido, Lopes Trovão 

levou a massa a entregar uma petição ao Imperador, na qual era reivindicada a revogação do 

imposto do vintém, considerado ultrajante. Rumaram todos para  o Palácio de São Cristóvão, 

onde foram barrados por agentes policiais com cacetetes e cavalaria, comandados pelo chefe 

de polícia municipal Felix José da Costa e Silva. A multidão recuou. 

                                                           
5 BUESCU, Mircéa. Centenário do Motim do Vintém. In: Revista do IHGB, Rio de Janeiro, 1980, p. 118. 
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No mesmo dia, D. Pedro II enviou mensagem ao tribuno avisando que  receberia 

uma delegação, mas Lopes Trovão recusou a solução do Imperador. 

Diante daquele clima tenso, as Companhias de bondes recomendaram aos condutores 

que não fizessem questão do imposto.  

O primeiro dia de janeiro amanheceu calmo. À tarde, as forças políticas militantes 

distribuiram panfletos, convocando o povo para  um novo comício, no Largo do Paço, em 

frente ao Chafariz do Mestre Valentim. Milhares de pessoas compareceram. Lopes Trovão 

discursou, propondo o boicote ao pagamento da  passagem. A massa popular encheu a Rua 

Primeiro de Março, entre o Beco dos Barbeiros e a Rua do Ouvidor e, espontaneamente, 

dividiu-se em dois grupos.  

O primeiro seguiu pelo Mangue até a cidade velha. O outro grupo rumou para o 

Largo de São Francisco, passando pelas ruas do comércio sofisticado da cidade. Pelo 

caminho, os revoltosos arrancaram trilhos, agrediram empregados, viraram bondes, 

esfaquearam pessoas, atiraram fundos de garrafas nas forças repressoras e atacaram com 

facas, pau e pedras, a Companhia Vila Isabel da Estação Central. Tentaram invadir, na Rua do 

Ouvidor, um estabelecimento de comércio de armas - a Casa Lapport -, que conseguiu, 

cerrando suas portas, impedir a invasão dos revoltosos.   

O auge do motim se deu na Rua Uruguaiana, onde a força policial se uniu ao 

Exército, e confrontaram-se povo e militares. Foi detonada a violência. A cavalaria do 

Exército, comandada pelo tenente coronel Antônio Enéas Gustavo Galvão, enfrentou a 

multidão no Largo de São Francisco. Cerca de 4000 pessoas foram surpreendidas com 600 

soldados avançando para  as barricadas populares, levantadas com os paralelepípedos das 

calçadas. Tiros foram disparados. Houve três mortes e vinte feridos. A cidade do Rio de 

Janeiro viveu doze horas de terror. 

Não houve consenso para  explicar a sequência dos atos violentos, nem na imprensa, 

nem na justiça. A única testemunha dos fatos, José da Costa Carvalho declarou que os 

revoltosos apenas se defenderam e levantaram barricadas para  impedir o avanço da cavalaria, 

enquanto o comandante alegou que só mandou a cavalaria avançar para  defendê-la dos 

disparos dos revoltosos.  

A chuva acabou por esvaziar as ruas. Às 11 horas da noite estava  tudo tranquilo. 

Três participantes ficaram estirados e mortos: o pernambucano Afonso Faria de Andrade, de 

28 anos; Carlos Minetti, carioca de 20 anos e o polaco Bernardo Foslaban, 30 anos. Todos 

sepultados no Cemitério de São Francisco Xavier. 
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No dia seguinte, a imprensa reagiu e a Gazeta de Notícias publicou a acusação de 

Lopes Trovão: a polícia se pusera entre o povo e o Imperador. 

Nos dias subseqüentes, o comércio manteve-se fechado e registraram-se distúrbios 

menores e isolados. Os principais periódicos da época - Gazeta de Notícias, Jornal do 

Comércio e O Cruzeiro - apelaram para  o fim da violência. No mesmo dia 3 de janeiro, oito 

senadores se reuniram na casa do senador José Ignácio da Silva Mota, na Rua do Carmo. 

Saldanha Marinho e Joaquim Nabuco eram dois deles. Produziram um manifesto intitulado 

“Força militar fuzilou o povo desarmado,” acusando a polícia e os militares de terem 

impedido o povo de alcançar o palácio. 

Foram muitas as consequências da Revolta do Vintém. Entretanto,  por ordem de 

importância política, a reunião que ficou conhecida como a dos “Oito do Carmo”, foi a mais 

expressiva, porque transformou a cultura política da cidade, estabelecendo entre revoltosos e 

parlamentares uma relação e causa e efeito. Os senadores recuaram, votaram contra o projeto 

da lei eleitoral, e conseguiram que o sufrágio atingisse a uma parcela maior da população, 

estendendo- o aos não católicos e aos libertos. Recuaram outra vez em relação ao voto do 

orçamento, fortalecendo a oposição. 

Constituída de advogados, médicos, funcionários e homens de negócio, nessa 

ocasião, a Comissão de Paz, lutou contra a violência, acusando a polícia por praticá-la contra 

o povo. Reuniu-se com os ministros, para reivindicar a suspensão do imposto. Os médicos do 

grupo gratuitamente  trataram dos feridos. Os advogados defenderam os presos, que sequer 

tinham culpa formada, como José do Patrocínio, Lopes Trovão, Pedro da Costa, Ferro 

Cardoso e a musicista Chiquinha Gonzaga. A defesa alegou que os direitos políticos dos 

presos não tinham sido respeitados. Na justiça, os presos ganharam  habeas- corpus. 

 A Revolta do Vintém uniu senadores, trabalhadores, homens ilustres, os pobres dos 

cortiços, imigrantes, escravos de ganho, estudantes, vereadores, jornalistas, advogados, 

médicos, ministros, deputados, músicos que publicamente demonstraram suas insatisfações, 

levando a política para  as ruas, mobilizando os jornais, desafiando a polícia, o exército e o 

Imperador, inaugurando um novo estilo político no Rio de Janeiro. A passeata de protesto 

firmou-se como uma nova arma de luta. 

Os acontecimentos expostos na Revolta do Vintém revelaram uma nova postura 

política: os abolicionistas adotaram uma nova orientação e a fundaram a Sociedade Brasileira 

contra a escravidão, sob a orientação de Joaquim Nabuco. Daí em diante, a política despertou 

o interesse de um público maior e  diversificado. 
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Em carta à condessa de Barral, o imperador reconheceu que “durante quase 40 anos 

não foi preciso empregar a força como tal contra o povo”. Mas equivocou-se o monarca ao 

dizer que “as desordens não tiveram caráter político”6. Ao contrário, os acontecimentos 

retrataram uma experiência nova e uma disputa pelo controle político da cidade. 

Assim começara o ano de 1880, historicamente tão importante para a vida carioca. 

Fazia dez anos que terminara a guerra do Paraguai e, em maio, havia falecido o duque de 

Caxias, comandante de um período decisivo da guerra.  

O impacto da Revolta do Vintém esteve presente, durante muitos meses, na memória 

do povo. Até mesmo no Carnaval,  quando eram fortes e concorridos os desfiles das 

Sociedades, cujos temas se apoiavam nas sátiras sociais e políticas. Os integrantes das 

Sociedades carnavalescas eram pessoas do povo, cidadãos, militantes abolicionistas e 

republicanos. Os chamados carros de crítica faziam o maior sucesso, marcando posições 

contra abusos e negligência das autoridades. No ano da Revolta, um carro alegórico ostentava 

a figura de Lopes Trovão, debruçado sobre o Chafariz do Mestre Valentim, segurando um 

guarda urbano pelo pescoço. 

Infelizmente, desde o século XVII, já existiam muitas crianças nas ruas. Quando, em 

1693, o governador Antônio Dias Paes de Sande fundou a Roda da Santa Casa, já era  grande 

número o número de menores abandonados. No ano da revolta, esses excluídos eram 

abrigados pelo Recolhimento de Órfãos, situado entre a Santa Casa e a Igreja da Misericórdia. 

O Rio de Janeiro passou a contar também  “com o mais belo hospital do mundo,”7 na 

avaliação de Gastão Crulz. Referia-se ele à Santa Casa da Misericórdia que recebia milhares 

de mineradores faisqueiros, que adoeciam durante o árduo trabalho nas minas, coléricos, 

vítimas do  impaludismo, beri- Béri, contraído nas obras de construção da estrada de ferro. 

A cidade foi seguindo seu processo histórico e ganhou uma nova aparência. Bairros 

se projetaram como Botafogo e São Cristóvão, com melhor sistema de água e o 

funcionamento do Reservatório do Pedregulho. Embelezou-se com a abertura do Campo da 

Aclamação, inaugurado solenemente, com a presença do imperador e do mundo social e 

político da época. O espaço abrigava obras de arte, plantas, cascatas, grutas, lagos, 

humanizando a fisionomia da cidade que foi presenteada com a abertura da Escola Normal, 

destinada a formar professoras de primeiro grau. 

                                                           
6 In: JÚNIOR, Magalhães. Dom Pedro II à Condessa de Barral através da correspondência íntima do 

imperador. Rio de Janeiro: ed do autor, 1956, p. 296. 
7 CRULZ, Gastão. Aparência do Rio de Janeiro. Notícia histórica e descritiva da cidade do Rio de Janeiro. 

Rio de Janeiro, José Olímpio, 1949. 
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No final de 1880, o Jornal do Comércio fez um balanço, registrando “os sucessos do 

Vintém”. E o povo nas ruas comemorava o êxito da revolta, o tricentenário de Camões e a 

volta de Carlos Gomes, para  quem Chiquinha Gonzaga, militante da Revolta do Vintém, 

compôs uma de suas mais belas canções: “Lua Branca”. 

 
Fontes: 
Jornal do Comércio -02 de janeiro de 1880 

Jornal do Comércio -03 de janeiro de 1880 

Jornal do Comércio -04 de janeiro de 1880 

Jornal do Comércio -14/ 27 de dezembro de 1880 

Revista Ilustrada- nº 189, 1880.  

Revista Eu Sei Tudo -nº 27, 1880, p. 19/21. 
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 ESPAÇO DE FRONTEIRA: LEITURAS DIVERSAS DE PRÁTICAS DIVERSAS 
 

Regina Célia do Couto* 
 
Resumo: 
Há dois anos, após a instalação da Universidade Federal do Pampa, campus Jaguarão/RS 
(2006), investigamos sobre multiculturalismo na fronteira Brasil (Jaguarão) - Uruguai (Rio 
Branco). Esta pesquisa objetiva compreender, como nestas comunidades, identidade e 
diferença são significadas. Neste texto, socializamos algumas destas discussões, trazendo 
nossas observações sobre os costumes locais e análises dos documentos curriculares que 
fundamentam as práticas nas primeiras séries do ensino fundamental na cidade de Jaguarão. 
Palavras- chave: currículo de história, identidade, diferença. 
 
Abstract: 
Two years ago, after the instalation of the Federal University of Pampa, Campus Jaguarão, RS 
(2006), we investigated on multiculturalism in the border Brazil (Jaguarão)-Uruguay (Rio 
Branco). This research has the objective of understand the meaning of the indentity and 
difference in these communities. In this text, we socialized some of these discussions, taking 
our observations about local, costums and analyses of the curricular documents that are the 
base of the first series of basic education, in the Jaguarão City. keywords- curriculum of 
history, identity, difference. 
 
 
 
Introdução: 
 
 

A cidade de Jaguarão (RS) se encontra exatamente no limite geográfico do Brasil com 

o Uruguai (Rio Branco). Esta fronteira foi palco de inúmeras disputas entre portugueses e 

espanhóis (século XVIII). No entanto, somente no inicio do século XX, após mediação do 

Barão do Rio Branco, Brasil e Uruguai ajustaram suas fronteiras geográficas.  

Os processos por disputas territoriais são diversos e se constituíram em diferentes 

espaços e tempos. O fato é que nestes processos, fronteiras territoriais foram demarcadas na 

tentativa de garantir uma suposta homogeneidade cultural, lingüística, ideológica. 

Se no passado esta delimitação garantiu os limites territoriais, em relação ás culturas, 

isso não foi possível, pois nesta região percebe-se a existência de sujeitos em contato 

constante. Franco (2005), prefaciando o livro de Soares (2005: 9) afirma: “Brasil e Uruguai 

são países ligados por estreitos laços de amizade, se fundem num passado comum, que se 

traduz, nas regiões fronteiriças, por uma teia de tradições, afinidades e projetos 

compartilhados pelas populações dos dois lados dos lindes que imaginariamente as separa.”  

O que dizer deste espaço? Como capturar nas contradições, nas semelhanças, as 

diferenças na e da fronteira Brasil - Uruguai? 
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Espaço de fronteira: espaço diverso e complexo 

 
Nesta fronteira, há proximidade geográfica, bem como, proximidades de costumes 

atuando de forma intensa na vida das pessoas do lugar. Neste espaço os idiomas português e 

espanhol, as tradições, os hábitos, adquirem conotações diversas. Há uma interligação entre as 

pessoas e os costumes locais. Como afirma Silva (2000: 87): 

Na perspectiva da teoria cultural contemporânea, o hibridismo – a mistura, a 
conjunção, o intercurso entre diferentes nacionalidades, entre diferentes etnias, 
entre diferentes raças – coloca em xeque aqueles processos que tendem a conceber 
as identidades como fundamentalmente separadas, divididas, segregadas. (...) O 
hibridismo está ligado aos movimentos demográficos que permitem o contato entre 
diferentes identidades: as diásporas, os deslocamentos nômades, as viagens, os 
cruzamentos de fronteiras.  
 

 Há uruguaios que residem em Jaguarão, trabalham, compram, atuam em diversas 

áreas do comércio local, educam seus filhos em escolas brasileiras e se casam com brasileiros 

e ou brasileiras. Há brasileiros que fazem as mesmas coisas do lado de lá da fronteira, na 

cidade de Rio Branco. As emissoras de rádio locais, por exemplo, apresentam seus programas 

fazendo uso dos dois idiomas. Nesta localidade, as pessoas transitam de um lado para o outro 

da fronteira. Ora se está do lado do Brasil (Jaguarão), ora do lado Uruguai (Rio Branco). 

Conviver nesta fronteira significa ter que constantemente cambiar de moeda, ora usa-se o 

peso, outras, o real ou o dólar.  

Aliado a essa confluência há o cidadão da fronteira. Qual lugar ele ocupa e quais 

negociações têm estabelecido para viver nesta região?  

Continuamente nos deparamos com transeuntes o dia todo, num vai e vem constante, 

que por motivos diversos atravessam a Ponte, são comumente conhecidos por quileiros ou 

bagageiros. São trabalhadores, trabalhadoras, que a pé, de carroça, de bicicleta, de moto, 

atravessam a fronteira do Brasil com Uruguai. Transportam diversos tipos de materiais, fazem 

este trajeto vagarosamente, pois vêm carregando, muitas vezes, quantidades de produtos 

acima do peso do próprio corpo, por isso, também são conhecidos por formigas. Sobrevivem 

da revenda dos produtos que compram. Trabalham abastecendo seu próprio comércio, mas na 

maioria das vezes, prestam este serviço para os comerciantes locais e não se restringem 

apenas em atender o comércio na fronteira, outras cidades, mais próximas, participam deste 

negócio. Eles transportam de tudo, desde produtos de limpeza, material de construção, 

recicláveis, á alimentos perecíveis e não perecíveis.  

As descrições feitas, ainda que incipientes, marcam a vida nesta fronteira. Este espaço 

multicultural transcende o nacional, portanto, espaço propício para pensarmos a temática da 

identidade e da diferença nas escolas, particularmente, no currículo oficial. 
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Ao problematizarmos diferença e identidade, é importante ressaltarmos que 

comumente tendemos a considerar aquilo que somos como sendo a norma. Dito de outra 

forma: “o que somos se define em relação ao que não somos.” (MOREIRA & CAMÂRA, 

2008: 43).  

A partir desta perspectiva, tanto a identidade quanto a diferença, são produzidas e 

geram significados particulares e ou coletivos diferenciados – dependendo dos contextos nos 

quais se constituem e são constituídas (SILVA: 2000). 

Entendemos identidade, não como algo dado, mas como algo dinamicamente 

produzido, móvel, permeado por efeitos variados. De acordo com Woodward (2000) a 

identidade é relacional e é marcada pela diferença. Esta, por sua vez, remarca as identidades. 

Identidade depende da diferença, esta depende da identidade, portanto são inseparáveis 

(SILVA, 2000). Portanto, as identidades dependem da diferença, se encontram em constante 

processo de significação e ao mesmo tempo são constituídas e fabricadas em contextos sociais 

e culturais diferenciados.  

Neste sentido, falar sobre esta fronteira é dizer sobre as identidades que permeiam 

estes espaços territoriais nacionalizados. Uruguaios e brasileiros cruzam, continuamente, a 

fronteira. O que significa cruzar fronteiras? “(...) Pode significar simplesmente mover-se 

livremente entre territórios simbólicos de diferentes identidades. (...) Significa não respeitar os 

sinais que demarcam – artificialmente – os limites entre os territórios das diferentes 

identidades” (SILVA, 2000: 87-88). As práticas intermatrimoniais, por exemplo, são 

constantes nesta região. Famílias pertencentes á nacionalidades diferentes se fazem e refazem, 

extrapolando os limites territoriais geográficos. As culturas, as tradições, se entrecruzam e se 

confundem neste local, imprimindo nas pessoas, múltiplos significados. E mesmo que, 

aparentemente, possuam costumes em comum, atribuem significados próprios a estes 

costumes bem como, ás histórias, às memórias, às culturas, à língua.  

Como afirma Hall (2006), as culturas, hoje, são móveis e permeadas por efeitos 

transruptivos, não há como detectar seu ponto de origem tão pouco seu ponto final. “O que 

podemos mapear é mais semelhante a um processo de repetição-com-diferença, ou de 

reciprocidade-sem-começo” (HALL, 2006: 36). Um processo de tradução cultural, agonístico, 

que nunca termina.  

 

Currículos escolares e Identidade nacional: efeitos na fronteira 
 

Estas características da fronteira nos remetem ao espaço escolar. Pois, acreditamos que 
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a função da escola “não é somente uma função de instrução; tem também uma função de 

educação, que consiste em ao mesmo tempo encorajar a diversidade cultural entre os alunos e 

favorecer as atividades através das quais se forma e se afirma a sua personalidade” 

(TOURAINE, 1999: 326). Portanto, ela é um “lugar privilegiado de comunicações 

interculturais” (Ibidem.: 332).   

Assim, justifica-se conhecer, compreender os currículos que subsidiam as práticas dos 

professores que atuam nesta fronteira, uma vez que este é produtor de culturas, isto é, de 

identidade e diferença. Portanto, sabendo-se que habitamos uma região de fronteira, como as 

identidades Uruguai e brasileira são representadas nos currículos?  

Os currículos estão repletos de significados culturais. Para a teoria crítica, o currículo 

é sempre uma questão de poder, saber e identidade (SILVA: 2002). Por este viés, todo 

currículo é uma representação.  

 
A produção da identidade e da diferença se dá, em grande parte, na e por meio da 
representação. Como representação, o currículo está diretamente envolvido nesse 
processo. (...) A representação, em conexão com o poder, está centralmente 
envolvida naquilo que nos tornamos. Não há identidade nem alteridade fora da 
representação. O currículo é, ali, naquele exato ponto de intersecção entre poder e 
representação, um local de produção da identidade e da alteridade (Ibid., 2001: 
68). 
  

Também entendemos que os currículos formais não constituem, por si só, aquilo que 

se efetiva na prática.  

Isso significa que, ao optar por trabalhar com os textos escritos, não estou 
interpretando esses textos como o guia absoluto da prática curricular assim como 
não estou encarando como produto da mente de seus formuladores. Entendo-os 
como produto cultural, ou seja, como algo produzido num processo em que 
posições foram negociadas num misto ambivalente de controle e resistência 
(MACEDO, 2006: 163). 
 

Neste local, ouve-se um falar singular que oscila entre o português e o espanhol. Do 

lado do Brasil, o português e o portunhol. Do lado do Uruguai isso se repete. A comunicação 

oscila entre o português e o espanhol, o portunhol, uma língua de fronteira em construção. No 

entanto, nas escolas, a norma é falar em português.  

O fato é que, as escolas públicas de ensino fundamental recebem alunos oriundos da 

cidade de Rio Branco que falam o idioma espanhol. Em entrevista com professores, que 

atuam nas séries iniciais, nos foi relatado que desconhecem políticas de integração dos alunos 

oriundos da cidade vizinha, Uruguai. O que ocorre são apenas ações isoladas dos docentes. Os 

alunos ao falarem o espanhol são convidados a pronunciarem-se de forma correta, ou seja, em 

português, já experimentando o “silenciamento de sua cultura” (SANTOMÉ: 1995). 

A língua espanhola não faz parte do currículo oficial, isso nos leva a compreender uma 
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das marcas identitárias produzidas na relação fronteiriça. Percebemos, através dos 

conhecimentos escolares, uma tentativa de fixar a identidade nacional brasileira.  

Nesta região de fronteira os deslocamentos (HALL: 2006) são relevantes. 

Deslocamento, neste sentido, não tem que significar deslocamento apenas de pessoas em 

espaços territoriais, estes também são culturais, carregados de simbolismos e subjetividades. 

Desloca-se geograficamente, de culturas, mas intensamente, desloca-se de idioma, ao mesmo 

tempo em que se cria uma outra língua, o portunhol. Esta operação não é tão simples. Há 

momentos na comunicação, no falar, limitados pela imposição de uma fronteira lingüística 

que nos afeta pelo fato de tentarmos ler as palavras uruguaias, conforme a compreensão 

cultural formada pela língua materna (português). Esse processo de tradução da língua, 

também é um processo de produção de identidade nacional, pois nos remete àquilo que nos 

identifica com o lugar, ou que tem um valor de pertencimento àquele, ou a este lugar.  

No entanto,  
a alternativa não é apenas apegar-se a modelos fechados, unitários, e homogêneos 
de ‘pertencimento cultural’, mas abarcar os processos mais amplos – o jogo da 
semelhança e da diferença – que estão transformando a cultura no mundo inteiro. 
Esse é caminho da ‘diáspora’, que é a trajetória de um povo moderno e de uma 
cultura moderna. Isso pode parecer a princípio igual – mas, ma verdade, é muito 
diferente – do velho ‘internacionalismo’ do modernismo europeu (Ibidem.: 45). 

 

Com relação aos objetivos do currículo oficial para o ensino de nove anos está 

expresso: “valorizar a pluralidade do patrimônio sócio-cultural brasileiro, bem como os 

aspectos sócio-culturais de outros povos, posicionando-se contra qualquer discriminação 

baseado em diferenças culturais, de classe social, crença, sexo, etnia e outras características 

individuais e sociais” (SME- Jaguarão, 2008: 08). Na proposta de conteúdos prioriza-se as 

contribuições dos povos que construíram o território do Rio Grande do Sul, como os 

indígenas, os açorianos, os alemães e italianos, não há espanhóis. O que estes discursos 

evidenciam? O respeito às diferenças, anunciado pelo discurso, não incorpora as tradições 

culturais e sociais deste grupo. Apesar de historicamente se constatar sua participação no 

processo de constituição cultural deste espaço, não há sequer um item que faça alusão ao povo 

uruguaio. O “não lugar” (BHABHA: 2007) é o predominante. 

O currículo, afirma Fonseca (2007: 49), “(...) é temporal. É histórico. Medeia as 

relações entre escola, conhecimento e sociedade. (...) É reconhecido como histórico, porque 

representa, marca, interfere na história de seu tempo.” Assim,  currículo é espaço privilegiado 

na construção identitária dos alunos. Portanto,  
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nas discussões cotidianas, quando pensamos em currículo pensamos apenas em 
conhecimento, esquecendo-nos de que o conhecimento que constitui o currículo 
está inextricavelmente, centralmente, vitalmente, envolvido naquilo que somos, 
naquilo que nos tornamos: na nossa identidade, na nossa subjetividade 
(SILVA:2002:15). 

 
A escola, por sua vez, é local de práticas culturais, podendo contribuir para acirrar as 

diferenças ou discuti-las, pois é lugar de representação cultural, de histórias, saberes, disputas, 

resistências. Woodward, (2000: 41) afirma neste sentido que: “As formas pelas quais a cultura 

estabelece fronteiras e distingue a diferença são cruciais para compreender as identidades. A 

diferença é aquilo que separa uma identidade da outra, estabelecendo distinções, 

freqüentemente na forma de oposições.”  

Em suma, por mais que o currículo oficial demarque as fronteiras identitárias da 

nacionalidade, estas comunidades fronteiriças estão visivelmente entrelaçadas, 

transnacionalizadas. Podemos afirmar que estamos diante de uma comunidade transnacional, 

o que significa dizer que nesta região os limites da nacionalidade ultrapassam os limites 

territoriais.  

 

BIBLIOGRAFIA: 
BHABHA, H. K. (2007). O local da cultura.Trad. Myrian Ávila; Eliana Lourenço de Lima Reis; Gláucia Renate 
Gonçalves. Belo Horizonte: Ed. UFMG, 395 p. 

FONSECA, S. (2007). Tudo é história: o que ensinar no mundo multicultural? In: SILVA M. & FONSECA S. 
Ensinar história no século XXI: em busca do tempo entendido. Campinas, SP: Papirus, p. 43-64.     

HALL. S. (2006). Da diáspora: identidades e mediações culturais.Belo horizonte: Ed. UFMG. 

MACEDO, E. (2006) A diferença no PCN do ensino fundamental. In. LOPES, A. C. & MACEDO, E. (Orgs.). 
Políticas de currículo em múltiplos contextos. São Paulo: Cortez, p.159-186. 

MOREIRA, A. F.B. & CÂMARA, M. J. (2008). Reflexões sobre o currículo e identidade: implicações para a 
prática pedagógica. In. MOREIRA, A. F.B. & CANDAU, V. M. (Orgs.). : diferenças culturais e práticas 
pedagógicas. Petrópolis, RJ: Vozes, p. 38-66. 

SANTOMÉ, J. T. (1995). As Culturas Negadas e Silenciadas no Currículo. In: SILVA, Tomaz T. da (org). 
Alienígenas na Sala de Aula: uma introdução aos estudos culturais em educação. Petrópolis: Vozes, p.158- 18. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE JAGUARÃO (SME). (2008). Matriz curricular: ensino de 09 anos. Mimeo. p. 
01-52. 

SILVA, T. T. (org.). (2000) Identidade e diferença: a perspectiva dos estudos culturais. Petrópolis, RJ: Vozes. 

_____. (2001). O currículo como fetiche: a poética e a política do texto curricular. 2 ed., Belo Horizonte: 
Autêntica, 120 p. 

_____. (2002). Documentos de identidade: uma introdução às teorias do currículo. 2 ed., Belo Horizonte: 
Autêntica, 2002. 156 p. 

SOARES, E. Á de S. (2005). Ponte Mauá: uma história. Porto Alegre: E.A.S.S. Evangraf, Edição comemorativa 
75 Aniversário (30-12-1930 - 30-12-2005). 

 TORRAINE, A. (1999). A escola do sujeito. In: TORRAINE, Alain Poderemos viver juntos? Iguais e 
diferentes. Trad. Jaime A. Clasen e Epfrain F. Alves. Petrópolis: Vozes, p. 317-343. 

WOODWARD, K. (2000). Identidade e diferença: uma introdução teórica e conceitual. In: SILVA, T. T. (org.). 
Identidade e diferença: a perspectiva dos estudos culturais. Petrópolis, RJ: Vozes, p. 7-72. 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

 ENSINO E PRUDÊNCIA: ASPECTOS ESSENCIAIS À ÉTICA EM SANTO 
TOMÁS DE AQUINO 

  
 OLIVEIRA, Terezinha  

  
RESUMO 
O objetivo deste trabalho é tecer considerações sobre o entendimento de homem, no século 
XIII, a partir do olhar de Tomás de Aquino. Neste sentido, torna-se relevante compreender a 
realidade histórica do autor, bem como suas proposições. Dois aspectos serão destacados 
nesta análise. O primeiro vincula-se à ambiência citadina que se espelha nas corporações de 
ofícios, sendo a Universidade uma delas. A segunda diz respeito ao conceito de pessoa e 
conhecimento que este ambiente constrói e no qual o mestre dominicano Tomás é um de seus 
maiores expoentes. Para nós, estes dois ângulos se explicitam na forma como se processa o 
ensino no qual a prudência é uma de suas características vitais. Destacamos que, para o 
primeiro aspecto, nos basearemos na historiografia e em autores medievos e, para o segundo, 
nos pautaremos nas questões 47 da Suma de Teologia (IIa- IIae). 
PALAVRAS-CHAVE: Ensino. Prudência. Tomás de Aquino.  
 
EDUCATION AND PRUDENCE: KEY ISSUES FOR ETHICS IN SANTO TOMÁS DE 

AQUINO 
 
ABSTRACT 
The proposal of this text is to make comments on the understanding of man in the thirteenth 
century, from the look of Thomas Aquinas. Accordingly, becomes important to understand 
the historical reality of the author, and his propositions. Two aspects are highlighted in this 
analysis. The first links to city environment that mirrors the offices of corporations, and the 
University is one of them. The second concerns the concept of person and knowledge that this 
environment builds in which the Dominican master Thomas is one of its greatest exponents. 
For us, these two angles are explicit in how the teaching takes place in which caution is one of 
its vital characteristics. It emphasized that for the first appearance of our text we based in 
historiography and medieval authors and the second in tariffs, especially in issues 39 and 40 
of the Summa of Theology (IIa-IIae).  
KEYWORDS: Teaching. Caution. Thomas Aquinas.  
 

 

 

 O objetivo deste texto é analisar discussões travadas, no seio da Universidade 

parisiense medieval, que apresentavam debates e entendimentos sobre os homens e a natureza 

das coisas em geral. Existia, naquele tempo histórico, particularmente na segunda metade do 

século XIII, uma forte inquietação sobre a origem das coisas e, em particular, acerca do 

homem. Essa angústia no campo do pensamento não é gratuita. Com efeito, não surgiu na 

cabeça de alguns teóricos que, de repente, passaram a indagar sobre tudo. Ao contrário, a 
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própria indefinição teórica nasceu com as mudanças estruturais e mentais que principiaram a 

ocorrer no Ocidente medievo a partir de fins do século XI. A proposta de reforma imposta por 

Gregório VII, o renascimento do comércio e das cidades, a organização e sistematização das 

relações feudo-vassálicas deram aos homens novas perspectivas de se verem como sujeitos. 

Tiveram início discussões sobre o poder do príncipe, debates sobre a legitimidade do 

governante laico ou eclesiástico, inclusive, sobre a natureza de governo, ou seja, o que seria 

um governo justo, discussões sobre a usura, sobre a jornada de trabalho do artesão, dentre 

outras. Há que se considerar que estes debates não estiveram presentes em outros momentos 

do medievo, mas, são próprios deste tempo que se iniciou com o amadurecimento do sistema 

feudal. 

 Neste novo cenário do homem medieval, as cidades, que na primeira Idade Média, não 

eram lócus essenciais da vida, passam a ser o espaço onde os homens viviam e a maior parte 

das decisões no âmbito do trabalho, da produção, da política e do ensino principiava a serem 

tomadas. 

 Segundo Rossiaud, no artigo O citadino e a vida na cidade, os homens medievais que 

habitavam as cidades possuíam intrinsecamente uma mentalidade mercantil porque tudo nela 

girava em torno do comércio “As funções citadinas podem ser múltiplas [...], mas o que 

impera é a mentalidade mercantil, que molda as sensibilidades e os comportamentos” 

(ROSSIAUD, 1989, p. 105). 

 Na ambiência citadina as pessoas habitavam um espaço comum, no qual os interesses 

principais assumiam as mesmas características. Os artesãos, embora desempenhassem 

atividades distintas das do jurista, do jornaleiro, do professor ou da prostitua, em última 

instancia, acabavam por ser igual a todos os demais porque faz o que todos os demais fazem: 

vendiam algo. Neste sentido, a cidade medieval cria um espírito comum que perpassa a todos 

que é, de acordo com Rossiaud, a mentalidade mercantil. Destaca-se que este sentido e 

sentimento de igualdade são próprios da cidade. É nela que se cria a possibilidade de 

igualdade entre os homens, o sentido de pertencimento e os interesses comuns. Esta 

comunidade, ainda que originada das relações feudais e incrustada na propriedade do senhor, 

se difere delas, pois o ambiente citadino abre espaço para o fim da hierarquização social, base 

das mediações sociais entre senhores e vassalos, senhores e servos, laicos e eclesiásticos, 

homem e Deus. Cria-se nela o sentimento de ocidentalização que se difere do sentido cristão 

(ROSSIAUD, 1989). 

 Este espaço, no qual o homem e os seus interesses se tornam cada vez mais comuns, 

promove, também, uma grande revolução mental. Se até os séculos XI e XII, no Ocidente 
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medievo, o papado procurou impor sobre a sociedade uma mentalidade eminentemente cristã, 

com o surgimento das cidades e o re/nascimento das atividades mercantis, essa imposição 

que, em alguns momentos, delineava-se vitoriosa, esboroa-se, dentre outras razões porque o 

espaço citadino é singular. Os homens que o habitam criam leis e necessidades seguindo seus 

interesses. Todas desejavam viver livres de seus senhores para se organizarem, produzirem e 

comercializarem com liberdade. Na verdade, a palavra de ordem era a liberdade. É neste 

cenário que surgem as Ordens Mendicantes, que iniciam a pregação de uma nova leitura da 

religião cristã, com um novo comportamento que tinha como intenção se opor a forma 

eclesiástica vigente. As Ordens Mendicantes, no século XIII, confundem-se com as cidades. 

Os pregadores não podem mais viver isolados de seus fiéis. Sua principal missão, 

especialmente para os dominicanos, era a evangelização e o ensino. Por conseguinte, não 

poderiam habitar outro espaço que o da cidade. Segundo Le Goff, na obra Uma Longa Idade 

Média, observa que até a organização espacial das cidades medievais do Ocidente foi 

influenciada pelos mendicantes (LE GOFF, 2008, p. 187). 

De acordo com o autor, existia quase uma simbiose entre as cidades e a instalação de 

conventos mendicantes. Junto com o espírito de liberdade apresentado pela população 

citadina, em relação aos seus senhores, os mendicantes propõem também uma forma distinta 

de ser religioso: o da pobreza.  

 A luta pela liberdade e o ideal de pobreza constroem, lado a lado, uma mentalidade 

cristã diferente daquela que vigorara no Ocidente por quase seis séculos e nela, tal como o 

trabalho, o conhecimento assume novas características. Essa mudança influenciou o 

conhecimento e as práticas cotidianas de maneira substancial na modernidade, a ponto de 

Bacon, na obra O progresso do conhecimento, afirmar que o conhecimento e a sabedoria 

não conduzem os seus detentores à riqueza e este fato era uma realidade desde os mendicantes 

medievais do século XIII. 

 

No que concerne à necessidade, e que é o caso de doutos geralmente começarem 
com pouco e não enriquecerem tão rapidamente como outros homens, porque não 
orientam seus trabalhos principalmente ao lucro e ao ganho, quem melhor poderia 
desenvolver o tópico do elogio da pobreza seria um desses frades [mendicantes] a 
quem tanto atribuiu Maquiavel nesta questão [...] (BACON, Liv. I, cap. III, § 2). 
 

 Todavia, se a sabedoria não é o caminho para a riqueza, ela possibilita a conservação e 

construção de um espírito de civilidade, indispensável à vida em comunidade. Para Bacon, o 

governo (príncipes) e a igreja (clero) foram salvaguardados no final da Idade Média, graças à 

sabedoria dos pregadores mendicantes que, ainda que tivessem selado que o conhecimento 
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não produzia a riqueza material, asseguraram aos homens o ‘sentido de civilidade’ e a 

‘honra’, em última instância, conservaram o humanitas do homem. É, pois, este humano 

‘civilizado’, ao qual Bacon se refere e que foi construído pelos mendicantes, pela mentalidade 

mercantil, pela luta em prol da liberdade da cidade, que estamos designando como uma nova 

mentalidade citadina. Deriva dela a forma como o conhecimento passa a ser ensinado pelos 

mendicantes na Universidade do século XIII, especialmente na parisiense. O ensino não pode 

mais ser praticado e ter como fundamento único os escritos sagrados. Sob todos os aspectos o 

ensino sofre profundas alterações.  

 Desde fins do século XI, a partir dos escritos de Anselmo de Bec, o ensino principiara 

a sofrer mudanças estruturais. Não é gratuito que muitos autores afirmem que é neste 

momento que a filosofia Escolástica principia a florescer. Mais uma vez as cidades 

influenciam sobremaneira estas mudanças. No século XII, verificamos nas escolas citadinas e 

monacais o uso do livro como um instrumento importante no processo de ensino e 

aprendizagem. Junto com o livro e quase que também uma modalidade de livro, surgem as 

Sumas (SOUTHERN, 1955, p. 218 e 219). 

 A finalidade da Suma era, para o Southern, elaborar uma síntese dos conhecimentos 

produzidos pelos homens de outros tempos de forma a construir um cabedal de 

conhecimentos que lhes possibilitasse se aproximar da sabedoria e da autoridade dos grandes 

homens de outros tempos, especialmente Aristóteles. Ao conhecerem o passado, os indivíduos 

construiriam novos conhecimentos. O passado tornara-se elemento essencial do presente, 

aliás, condição essencial para a formação do homem citadino do século XIII. Todavia, é 

importante destacar que o conceito de passado e antigo na Idade Média é diferente do 

contemporâneo. Para se ter uma idéia, Tomás de Aquino se definia como moderno e 

considerava os mestres seculares da primeira metade do século XIII como antigos, muito 

provavelmente porque não se apropriaram do conhecimento aristotélico. 

 Ao discutir o conhecimento, o ensino e a influência dos intelectuais no século XIII, Le 

Goff destaca as duas formas essenciais que o ensino assume nas escolas citadinas, mas, que 

ganham corpo e vitalidade nas aulas escolásticas da Universidade. Trata-se também da Suma 

e da disputatio (Le Goff, 2007, p. 187).  

 Ao mesmo tempo em que a Suma expressava a tradição, a sabedoria antiga, elementos 

essenciais ao saber do século XIII, é condição para a construção de novos conhecimentos pela 

própria forma de se ensinar o passado. A disputatio levava os homens à reflexão e ao 

questionamento. Assim, conteúdo e metodologia usados para se ensinar conhecimentos do 

passado produziam as construções do saber no presente. 
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 É, pois nesta ambiência citadina e praticando esta forma de ensino no qual a Suma era 

a base do conteúdo do passado sistematizado, aliado à disptatio como instrumento de 

memorização e reflexão, que o mestre Tomás de Aquino ensina, em uma das questões 

apresentadas na Suma Teológica, a importância da prudência na construção da sabedoria 

humana. Trata-se da Questão 47 da IIa IIae. Para viver em comum, nas cidades, para que os 

diferentes segmentos sociais pudessem conviver, as mais diferentes profissões pudessem 

florescer sob um ambiente de certa paz, era necessário que os homens fossem tolerantes. No 

entanto, como a prática da tolerância não é natural aos homens, ela necessita ser ensinada por 

meio da prudência.  

 A Questão 47 - Da prudência em si mesma está apresentada na Suma e discutida em 

dezesseis artigos. Todavia, em virtude da delimitação da temática, trataremos neste texto 

somente dos artigos 1, 3, 4, 8, 11, 15 e 16, pois, estes tratam especificamente da forma como 

os homens vivem em comum, ou seja, como sujeitos singulares cujas existências estão 

pautadas na relação com outros. 

 O art. 1 aponta a importância da prudência no convívio social. Afinal, prudente é 

aquele que vê longe, que, a partir do conhecimento do passado e do presente, pode, pela 

compreensão dos fatos e pelo discernimento proveniente da razão, antecipar os problemas e 

prevenir-se para o futuro.  

RESPONDO. Segundo Isidoro: “prudente significa o que vê ao longe, é perspicaz, 
vê o desenlace dos casos incertos”. A visão não pertence à potência apetitiva mas  
à cognoscitiva. Por isso é evidente que a prudência pertence diretamente à 
potência cognoscitiva. [...] (TOMÁS DE AQUINO, ST, IIa IIae, q. 47, a. 1). 
QUANTO AO 2o., deve-se dizer que o prudente considera o que está distante 
enquanto é ordenado para auxiliar ou impedir as coisas que devem ser feitas no 
presente. Está, pois, claro que as coisas consideradas pela prudência, se ordenam 
a outras como a um fim. Com relação aos meios que levam ao fim, existe o 
conselho na razão e a escolha na vontade. [...]. Por isso, o escolher pode ser 
atribuído a prudência de modo conseqüente, enquanto dirige a escolha por meio do 
conselho (TOMÁS DE AQUINO, ST, IIa IIae, q. 47, a. 1, adm. 2). 

 

 Logo, o fato de a prudência ser a capacidade de discernimento pelo conhecimento dos 

fatos passados/presentes, isso implica que a prudência faz parte do intelecto, pertencendo à 

potencia cognitiva do ser, por conseguinte, faz parte da razão. Precisamente porque precisa 

ser conhecida para ser praticada, a prudência não é natural, não pertence às atitudes derivadas 

da vontade. 

 Nesse sentido, para a pessoa ser prudente é preciso sempre o conhecimento. Para que o 

homem seja prudente em suas atitudes, precisa não só conhecer o passado/presente, mas, para 

agir, no seu tempo presente e ter discernimento para as atitudes do futuro, necessita conhecer 

as coisas que estão em seu entorno, bem como as coisas mais gerais. Esses níveis de 
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conhecimento são definidos pelo mestre Tomás, no artigo terceiro, como princípios singulares 

e universais. 

RESPONDO. [...] Ora, ninguém pode aplicar convenientemente uma coisa a outra 
sem conhecer ambas: o que é necessário aplicar, e aquilo ao que se deve aplicar. 
As ações, porém, acontecem nos singulares. Por isso, é necessário que o prudente 
conheça tanto os princípios universais da razão como os singulares, que são o 
objeto das ações (TOMÁS DE AQUINO, ST, IIa IIae, q. 47, a. 3). 

 

 Os homens, de acordo com o Aquinate, praticam retamente seus atos quando a 

prudência, originada do uso da razão e do conhecimento das coisas singulares e universais, 

dirige seus pensamentos e ações. Logo, a prudência pressupõe o conhecimento não só das 

coisas singulares, mas também, as universais. 

 Se a prudência necessita do intelecto para agir, do conhecimento das coisas passadas e 

presentes, do singular e do todo, necessariamente ela é uma virtude, como aparece no artigo 4 

da Questão tratada. Segundo o Aquinate ela não é simplesmente uma virtude, mas, como 

provem diretamente do intelecto e conduz, pela razão, a reta ação humana, ela faz parte das 

virtudes morais, por que como as virtudes, em geral, ela está relacionada ao ‘bem e a boa 

obra’. “Ora, compete à prudência, [...] aplicar a reta razão à obra, o que não se faz sem apetite 

reto. [...] a prudência não realiza somente o conceito de virtude como as outras virtudes 

intelectuais, mas possui também a noção de virtude própria das virtudes morais [...]” 

(TOMÁS DE AQUINO, ST, IIa IIae, q. 47, a. 4). 

 Prosseguindo na idéia principal deste texto, a de que o ensino universitário, 

especialmente o ministrado pelo mestre Tomás, está em consonância com as questões 

vinculadas à vida citadina e às relações sociais, destacamos que os artigos mencionados até 

aqui trataram da prudência, em geral, como virtude, e da prudência no âmbito das atitudes 

humanas singulares, nos próximos dois artigos o Aquinate explicita de que maneira a 

prudência deve fazer parte das virtudes do governo. 

 No art. 8, ao indagar se comandar é ato principal da prudência, o mestre dominicano 

destaca o fato de que as pessoas que usam a razão no agir são comandados pela prudência e, 

portanto, têm o comando sobre suas ações. Por conseguinte, tomam decisões que convergem 

para o bem. 

QUANTO AO 2O., deve-se dizer que se requer a bondade da deliberação para que 
aquilo que foi bem encontrado seja aplicado à ação. É por este motivo que 
comandar pertence à prudência que é boa conselheira. 
QUANTO AO 3o., deve-se dizer que o mover-se entendido absolutamente, pertence 
à vontade. Mas comandar implica uma moção acompanhada de ordem. Por isso, 
este é um ato da razão, como foi dito precedentemente (TOMÁS DE AQUINO, ST, 
IIa IIae, q. 47, a. 8, adm 2 e 3). 
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 Essa reflexão é importante por que fica explícito que os movimentos humanos, quando 

provenientes do acaso, não possuem uma finalidade clara e definida. Há as ações e 

movimentos, mas são derivados da vontade e não do discernimento. Somente a prudência 

pode dar às decisões e atitudes um fim objetivo ou, como salienta Tomás de Aquino, uma 

‘ordem’. 

 Esta mesma ordem objetiva nas ações singulares deve incidir nas atitudes do 

governante, pois, ele deve ter claros os seus propósitos e planejar sempre suas atitudes porque 

interferem de forma direta nos caminhos da comunidade. O governante não pode seguir o 

curso de seus desejos e vontades, mas, acima de tudo, deve saber comandar e obedecer. Esse é 

o teor do art. 11. “QUANTO AO 2o., deve-se dizer que como diz Filósofo, na passagem 

citada: “O homem bom deve poder mandar bem e obedecer bem”. Consequentemente, a 

virtude do bom príncipe está também incluída na virtude do homem de bem” (TOMÁS DE 

AQUINO, ST, IIa IIae, q. 47, a. 11, adm. 2). 

 Para o mestre dominicano as naturezas da prudência que visam o bem diferem quanto 

a sua finalidade, mas, todas necessitam do reto agir. Quando a prudência destina-se ao bem do 

individuo é a prudência deste que comanda seus atos, portanto, os resultados de sua prudência 

atingem o agir particular. Quando se destina à família, o pai em geral deve ser a pessoa mais 

prudente porque dos seus atos e do seu comando depende o bem de várias pessoas (sua 

linhagem). Todavia, o reto agir do governante deve ser o mais prudente e ele deve ter clareza 

de sua prudência porque é de seu agir/comando que depende o bem da comunidade. Desse 

modo, o governo prudente, com vistas ao bem comum, deve ter conhecimento, fazer uso de 

seu intelecto, saber aconselhar e, antes de tudo, saber comandar com a razão e a justiça porque 

delas dependem todos que habitam a comunidade/cidade. Ainda que a prudência seja geral, a 

partir do intelecto e da razão, o seu uso, no que diz respeito ao comando, requer níveis 

distintos de prudência não porque ela, em si, seja distinta, mas, porque os atos dos indivíduos 

singulares atingem níveis distintos nas relações sociais quando comandam a si mesmos, a 

família e a comunidade. 

 Por fim, no último art. o 16, o mestre expõe uma questão essencial para se 

compreender a importância e natureza da virtude da prudência. Trata-se da reflexão acerca da 

importância da memória para o agir prudente. O Aquinate destaca o fato de que o 

esquecimento está vinculado ao conhecimento e como a prudência depende do conhecimento 

e da vontade/ato, não necessariamente a ausência de memória poderia ser prejudicial à 

prudência. Entretanto, como a prudência implica no comando reto das ações humanas, 

quando, pelo esquecimento, esquecemos o que conhecemos, necessariamente a prudência é 
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afetada porque os atos cotidianos dependem das lembranças. Sob este aspecto a memória é 

importante para a prudência porque ela permite a permanência do passado e do conhecimento 

cognitivo (TOMÁS DE AQUINO, ST, IIa IIae, q. 47, a. 16, adm. 2 e 3). Afiança Tomás neste 

artigo que ausência de memória produz um ‘certo impedimento’ da prudência, porque 

obstaculiza o reto agir que deriva do conhecimento. 

 Com efeito, ao tratar da prudência, na Questão 47 (IIa - IIae) da Suma Teológica, o 

mestre Tomás chama a atenção para aspectos importantes ao convívio social, especialmente 

ao citadino do século XIII, mas, não somente nele. A vida em comum pressupõe certos 

requisitos que são imprescindíveis à manutenção da harmonia na comunidade. Um destes 

requisitos é o uso da prudência no agir cotidiano, pois, os diferentes interesses dos indivíduos 

que necessitam relacionarem-se uns com os outros, no ambiente novo das cidades medievais, 

produzem divergências e conflitos. Somente o uso da prudência nas ações singulares e 

universais permite condições para o convívio em comunidade. Todavia, como a prudência não 

é uma virtude natural, ela precisa ser ensinada e aprendida. É, pois, esse processo de ensino 

que verificamos na reflexão tomasiana. Para ensinar esta virtude moral, tão necessária à 

ambiência do século XIII, o mestre dominicano recorreu aos conteúdos e métodos que eram 

próprios de sua época: a Suma e a Disputatio. O mestre nos ensinou que, por meio da 

aprendizagem da prudência, os homens poderiam, ainda que diferentes, conviverem e 

produzirem a tolerância necessária para o convívio social. 
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GETÚLIO VARGAS POR ELE MESMO 
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Resumo: A pesquisa procura compreender a postura do Presidente Getúlio Vargas, entre 
1939 e setembro de 1942, contemplada no diário desse ator social. Busca-se compreender os 
valores que circunscreviam a ética do poder presidencial, tomando-se como referência os 
rituais dos despachos burocráticos, as conversações de gabinete, os cerimoniais construídos 
em torno do Presidente e o culto ao presidencialismo como expressão máxima do poder 
individual no interior do Estado.  A partir dessa abordagem do poder, a metodologia vale-se 
do cruzamento que se faz entre o que relata o Presidente em seus diários e o que se encontra 
nas bibliografias sobre o período. Observamos, através dos textos do seu diário, que Vargas 
tenta adotar um governo técnico e impessoal, apesar de ficar implícita a forma subjetiva como 
ele se considera um instrumento fundamental para a concretização das ações do Estado. 
 
Palavras-chave: Getúlio Vargas. Ética Política. Moralidade Contemporânea. 
 
 
Abstract: The research looks for to understand the position of President Getúlio Vargas, 
between 1939 and September of 1942, contemplated in the daily one of this social actor. One 
searchs to understand the values that circumscribed the ethics of the presidential power, being 
overcome as reference the rituals of the bureaucratic forwardings, the conversations of 
cabinet, the ceremonials constructed around the President and the cult to the presidentialism 
as maximum expression of the individual power in the interior of the State. From this 
boarding of the power, the methodology valley of the crossing that if makes between what the 
President in its daily ones tells and what meets in bibliographies on the period. We observe, 
through the texts of its daily one, that Vargas tries to adopt a government impersonal 
technician and, although to be implicit the subjective form as it considers a basic instrument 
for the concretion of the actions of the State. 
  
Keywords: Getúlio Vargas. Ethics Politics. Morality Contemporary. 
 

 

INTRODUÇÃO 

 

Quando avaliamos o diário escrito por um personagem histórico como Getúlio 

Vargas, destacam-se algumas questões: porque ele escreveu um diário? Que intenção teria em 

relatar o seu cotidiano como Presidente da República? Para que tipo de leitor suas palavras 

eram endereçadas? Porque parou de escrever em 1942, quando ainda era Presidente, depois de 

passar vários anos acrescentando informações aos seus escritos? 
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Entretanto, por mais inquietantes que sejam essas indagações, a questão que se 

pretende avaliar dentro dos limites desse artigo, diz respeito aos valores que integravam uma 

moral política própria do exercício da Presidência da República. Leva-se em conta que o 

sistema era presidencialista, no contexto histórico da vigência do Estado Novo e que havia um 

agravamento das reflexões de ordem moral, em virtude da Guerra Civil Espanhola e depois a 

II Guerra Mundial. 

 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

Sabe-se que Vargas pouco ou nada acrescentou para esclarecer as razões dos seus 

diários e guardava com cuidado suas anotações para que não chegassem ao público, conforme 

nos esclarece Celina Vargas do Amaral Peixoto, neta de Getúlio Vargas e filha de Alzira 

Vargas, que foi a responsável pela coleta e organização dos dois volumes que reproduzem os 

diários, publicados pela Fundação Getúlio Vargas e pela Editora Siciliano em 1995. 

Celina também demonstrou sua curiosidade sobre as motivações que levariam 

alguém a escrever diários e destacou que tal prática teria sido usual a partir do final do século 

XVIII, contendo registros familiares ou anotações de viagens. Segundo a autora, um escritor 

de diário pode construir seu texto como uma experiência íntima ou como uma maneira de 

guiar sua própria vida na forma de um “diário pessoal”, o que parece ter sido o propósito 

maior de Getúlio Vargas. 

Os diários redigidos por agentes do poder estatal ou próximos a ele são 

experiências bem conhecidas e antecedem o marco do século XVIII, destacado por Celina. 

Em Portugal, por exemplo, destaca-se a autobiografia de Martin Afonso de Souza de 1557, 

cujo propósito era reclamar mercês devidas aos serviços prestados à Coroa; e os relatos 

diários de Pero de Alcáçoca Carneiro, sobre os acontecimentos que celebraram a aclamação 

de D. Sebastião no ano de 1568. Esses diários, redigidos por autoridades sobre os 

acontecimentos notáveis nos quais tiveram parte, não escondiam o sentido laudatório e a 

ambivalência de trazer, para o narrador, parte da excepcionalidade do narrado ou descrito. 

Vargas não estava completamente imune a esse sentimento sobre si mesmo e 

sobre os acontecimentos dos quais participou como figura destacada. No seu primeiro 

lançamento escrito, buscou construir a justificativa para suas anotações diárias: 
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Se todas as pessoas anotassem diariamente em um caderno seus juízos, 
pensamentos, motivos de ação e as principais ocorrências em que foram parte, 
muitos, a quem um destino singular impeliu, poderiam igualar as maravilhosas 
fantasias descritas nos livros de aventuras dos escritores da  mais rica fantasia 
imaginativa.  O aparente prosaísmo da vida real é bem mais interessante do que 
parece.  Lembrei-me que se anotasse diariamente, com lealdade e sinceridade, os 
fatos de minha vida como quem escreve apenas para si mesmo, e não para o público, 
teria ai um largo repertório de fatos a examinar e uma lição contínua da experiência 
a consultar (VARGAS, 1995, p. 3). 

 

Percebe-se claramente a preocupação de eximir-se do caráter laudatório sobre seu 

governo, destacando a “sinceridade” e a espontaneidade com que escreveria para si mesmo e 

não para a apreciação dos outros. Mas deve-se reconhecer que quem escreve um diário 

sempre tem em conta a possibilidade de outra pessoa ler, ainda que de maneira furtiva, e se o 

autor do texto é uma pessoa de projeção pública, existe a possibilidade quase certa dos diários 

virem ao conhecimento do grande público – normalmente após a morte do seu escritor. Mas 

independente da intenção do presidente Getúlio Vargas, não há dúvidas quanto a idéia de que, 

com o tempo, um diário adquire uma importância histórica, na medida que, “(...) com o 

distanciamento temporal, ele torna-se um banco de dados interessante para o historiador 

(...). O diário é uma forma de cercar um campo de coerência. Esta é uma pesquisa individual 

e coletiva.” (HESS, apud SOUZA, 2006: 94 e 98) 

Vargas certamente não ignorava essa possibilidade, mas para esclarecer parte 

dessas questões acerca da ética política, segundo a visão pessoal desse ator histórico em lugar 

social de grande projeção de poder, é importante avaliar o texto de Vargas tendo em conta sua 

concepção de tempo e história, sua trajetória pessoal como político, sua visão do Estado e do 

papel que desempenhava na estrutura do mesmo. Igualmente importante, é procurar nos 

enunciados dos seus diários a presença do “outro”, ou seja, do seu interlocutor oculto para 

quem dirigia suas palavras. 

Sabe-se que seus primeiros escritos remontam para os dias iniciais do movimento 

político militar que o levou ao poder em 1930, mas isso não é suficiente para demonstrar que 

Vargas efetivamente iniciou seus diários na data dos primeiros lançamentos. Não se deve 

excluir a possibilidade dele ter tomado essa decisão em um momento posterior ao primeiro 

lançamento e ter feito uma retrospectiva até o dia em que ele julgou ser a data memorável ou 

suficientemente significativa para relatar uma trajetória que ingressaria na História tendo-o 

como ator preponderante. 

A compreensão do processo histórico como uma escala evolutiva e da política 

como forma de instrumentalizar esse processo de transformação social é facilmente percebido 
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nos diversos discursos de Vargas, especialmente quando procurava demonstrar que seu 

governo era o da revolução permanente, para sanar “a anarquia permanente e a 

desorganização financeira” (VARGAS, apud FONSECA, 1989:160). 

Em 1939, quando as comemorações do 3 de outubro já tinham perdido 

significação diante de outras datas que ganhavam maior relevo ideológico para o novo 

regime, a exemplo do 1° de maio e o 10 de novembro (data inaugural do Estado Novo), 

Vargas em seus diários (1995:259-260) lastimava que somente um breve comentário com 

Góis Monteiro e Oswaldo Aranha, em conversa íntima, tenha sido a rememoração da data 

inaugural da “Revolução de 1930”, acrescentando que “no entanto, depois dele, deu-se um 

sentido novo à vida do Brasil”.  

A moral revolucionária, verdadeiramente, difere muito daquela manifestada por 

regimes que, utilizando a censura e a repressão, zelam pela manutenção do status conquistado 

após a conquista do poder pela força. Entretanto, se considerarmos o conteúdo moral dos 

discursos revolucionários da primeira metade do século XX, sobretudo os de inspiração 

ideológica marxista-leninista, teríamos de reconhecer que a “Revolução de 1930” estabeleceu 

com eles uma interdiscursividade, em momentos de auto-afirmação (RANGEL, 2007), a 

exemplo de quando Osvaldo Aranha, então ministro da Justiça, afirmou: “a revolução não 

reconhece direitos adquiridos. Esses direitos eram recorrentes da Constituição: mas, esta, já 

não existe. Estamos diante de uma situação de fato e não de direito. Estamos, enfim, numa 

situação revolucionária plenamente vitoriosa (apud SILVA, 1966:56).”  

  Entretanto, deve-se considerar que o termo “ditadura” (utilizada pelo governo 

provisório, entre 1930 e 1932) relaciona-se com as postulações de Comte, quando em meados 

do século XIX defendia a ditadura republicana, não no sentido de poder pessoal absoluto, mas 

referia-se ao termo dictare latino (prescrever, ordenar, impor algum mandamento), empregado 

pela República Romana do período clássico (LACERDA, 2003:29-30). Efetivamente, durante 

o governo provisório e, sobretudo, no Estado Novo, algumas máximas do positivismo em 

relação à República Presidencialista transparecem nos discursos legitimadores, na medida em 

que a extinção do parlamento, vigente nos moldes liberais, deu lugar à iniciativa do Chefe de 

Estado que se apresentava, hipoteticamente, à apreciação de toda a sociedade que poderia se 

“manifestar livremente”, apoiando-o ou refutando-o.   

Evidente que essa espontaneidade popular diante da política era uma abstração 

que jamais se verificou, mas foi freqüentemente simulada nas paradas cívicas ou nas 

mobilizações das datas comemorativas do regime (CAPELATTO, 1998). Igualmente a idéia 

positivista das câmaras eleitas para fiscalizar a gestão orçamentária do governo foi um 
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artifício para exacerbar as iniciativas deliberativas e legislativas do poder executivo. Essas 

posturas autoritárias, segundo as palavras de Lacerda (2003:84-85) não correspondiam aos 

conceitos de ditadura republicana de Comte, pois não fora sugerida a supressão dos direitos, 

liberdades e garantias individuais em benefício da vontade de um governo.  

Os valores liberais que se pretendia superar com a implantação do Estado Novo 

eram: a) os de ordem individualista, pois os liberais enteniam que a representação política 

ocorria a serviço da liberdade dos indivíduos, organizando-a e garantindo sua permanência 

diante do poder estatal e b) pretendia-se também superar os valores partidistas, uma vez que 

os liberais defendiam os partidos políticos como a unidade fundamental da participação 

política institucionalizada (RANGEL, 2007:53). 

Contudo, contraditoriamente, algumas premissas básicas do liberalismo brasileiro, 

das três primeiras décadas do século XX, foram incorporadas aos discursos dos agentes do 

Estado Novo, tal como o sentido reformista dado à ação de governo, na medida em que se 

opunham às mudanças radicais e violentas da ordem vigente (notadamente às de inspiração 

comunista e integralista experimentadas respectivamente em 1935 e 1938), defendendo as 

soluções evolutivas e paulatinas; igualmente constitucionalista, porquanto defendiam o 

aprimoramento das instituições políticas e sociais por meio de legislação superior em seus 

princípios (a Constituição de 1937), esta capaz de regular todas as demais normas do Estado 

de Direito e do convívio democrático e também percebe-se a permanência do racionalismo, 

no sentido de crer no Estado laico e administrado por especialistas, orientados por princípios 

racionais. 

Esse último paradigma converteu-se em referência de comportamento moral para 

o Presidente da República, como se percebe em diversas passagens do seu diário, nas quais 

afirma a superioridade dos valores técnicos e impessoais da administração pública em face 

dos interesses pessoais dos seus assessores e amigos próximos. Veja-se esses extratos:  

 

(...) encerrei a noite bastante contrariado e até mesmo zangado. Várias coisas 
contribuíram para isso (...) a questão da Plumbum, pela qual o Osvaldo se interessa 
por causa do irmão e que tenho o dever de decidir contra (...)  
Deixo despachado um caso que talvez venha a fermentar: é o caso da Plumbum, 
mina de chumbo do Paraná, disputada pelas firmas Seabra e Trajano V. de Medeiros 
– uma defendida pelo Osvaldo, outra, pelo general Pinto – que mais que justifica o 
interesse pela justiça. Meu despacho desagrada a ambos: o Osvaldo deseja que seja 
mantida a concessão ao Seabra, e eu anulei-a; o general Pinto pretende que se dê a 
concessão ao Trajano, e eu entrego o caso à Justiça, e a mina, ao controle do 
Ministério da Guerra (VARGAS, 1995:239 e 264).  
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 O discurso de Vargas, tanto na esfera pessoal como nos seus pronunciamentos 

públicos, aponta para a sua importância como sujeito histórico central das transformações 

pelas quais passava o Brasil. São freqüentes as informações que colocam a esfera política toda 

voltada para as iniciativas e ações do Presidente da República, como o ator que tem a 

responsabilidade de conduzir a nação inteira ao seu destino superior, em relação ao passado 

deixado para trás, como pode se vê nesse discurso proferido pelo presidente em 1938, 

 

(...) Que existia antes? Para onde caminhava o Brasil? Por que e quem reagiu contra 
um estado de cousas revelador de males talvez insanáveis para a defesa e 
preservação da própria unidade nacional? Infelizmente o Brasil marchava para a 
desagregação, a passos acelerados.Os vinte Estados em que se retalhava o seu 
território foram transformados em vinte feudos onde se opunham os interesses 
regionais aos interesses supremos do país. (...) para salvar a Pátria, era preciso o 
apelo ao recurso extremo da reação contra um estado de cousas que nos ia 
conduzindo, vertiginosamente, à perda da nossa existência nacional, da nossa 
independência e da nossa soberania. (VARGAS, 1938: 242-244). 

 

 Em outra passagem, ele acrescenta a necessidade de se criar o espírito patriótico, 

em prejuízo do individualismo, usando a sua imagem como exemplo a ser seguido:  

 

(...) exijo de todos vós o que impuz a mim mesmo (...): o compromisso do 
devotamento de cada dia, de cada hora e de cada minuto, sem temer as 
conseqüências e sem vacilar diante dos resultados, - o compromisso do 
devotamento contínuo e permanente pela prosperidade e pela grandeza do Brasil. 
(Vargas, 1938:245). 

 

Outro aspecto que se destaca no texto dos diários é a farta recorrência aos relatos 

dos despachos e das cerimônias oficiais pelas quais teve de passar o Presidente. Mediante um 

processo de amostragem, verificamos que, por exemplo, entre os anos de 1940 e 1942, mais 

de 70% das informações contidas no diário correspondiam a esses atos administrativos. 

Porque tais informações preponderam e teriam grande relevância para seu escritor? Vargas 

teve sua formação intelectual, profissional e política fortemente afetada por pressupostos 

positivistas, como já foi comentado por Pedro Fonseca (1989:33-83). 

Essa influência conduzia para concepções da administração pública como sendo 

um assunto predominantemente técnico, impessoal e suscetível de ser operacionalizado por 

um aparato burocrático, representado no seu diário pelos despachos intermináveis com os 

assessores e os chefes dos setores técnicos do Estado.  

A moral política presente nessa condução dos assuntos políticos reconhece a 

precariedade da natureza humana, mas tenta superá-la por meio de instrumentos técnicos e de 

uma racionalidade burocrática, capaz de atingir níveis de universalidade superior. Mas não se 
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falando de uma moral alinhada com o pensamento de Kant, pois não se destaca a autonomia 

dos indivíduos como pressuposto da verdade moral, mas precisamente o oposto: os indivíduos 

estão cegos pela visão parcial e apaixonada do mundo sufocada pelas ideologias 

extravagantes. 

O esforço de construir uma narrativa de si mesmo implicava na construção de 

uma auto-imagem que se apresentava, inicialmente, como a compreensão da sua localização 

no mundo e, depois, como a representação de si para possíveis leitores que teriam acesso aos 

textos.  Um Presidente esvaziado de emoções e agindo inteiramente em função dos fatos e das 

condições concretas que se apresentavam entre uma conjuntura e outra, mostrava o quanto 

Vargas valorizava o auto-controle, a racionalidade das decisões e, especialmente, a 

valorização do tempo para a apreciação mais completa dos problemas e para a tomada das 

decisões. 

Percebe-se que Vargas procurava antecipar-se à História, transformando a 

narrativa dos acontecimentos em seus diários em fato histórico objetivo, sob a perspectiva de 

uma testemunha ocular que também era o protagonista dos acontecimentos, de tal maneira 

que escritor, narrador e personagem fundem-se no sujeito histórico capaz de dar  à História a 

direção mais apropriada.  

Nesta perspectiva, a testemunha ocular da História (Vargas) põe-se a narrá-la em 

terceira pessoa como se estivesse assistindo a tudo com a imparcialidade de um observador 

atento. No entanto, quando se refere a si mesmo como parte do diálogo, ou como personagem 

do acontecimento, procura apresentar-se como o personagem central sobre o qual giram os 

acontecimentos e as iniciativas dos demais atores. 

O uso do tempo para que os problemas perdessem suas impressões iniciais mais 

graves e se reduzissem aos seus elementos essenciais, ganhava mais uma função estratégica 

de valorização da posição de poder que o Presidente ocupava. O silencio do agente de poder 

gera expectativa, acentua a autoridade do deliberante, circunscreve a decisão de uma severa 

austeridade, produz um efeito de dependência sobre aqueles que necessitam do seu 

posicionamento e geram maior repercussão ao decidido. 

A superioridade moral do Presidente sobre as motivações mesquinhas dos que o 

procuravam para satisfazer suas necessidades imediatas, seus interesses políticos ou 

econômicos projeta uma imagem de Vargas altaneiro, vocacionado para o bem comum da 

nação brasileira, imbuído de uma missão que ultrapassava sua condição humana para alçar-se 

ao patamar do sacerdócio. O auto-sacrifício em dias extenuantes de trabalho, em despachos 

intermináveis, nos aborrecimentos causados por políticos interesseiros e descompromissados 
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com o destino do Brasil, apresentam um Vargas desumanizado e impessoal. O Chefe de 

Estado encobre o homem, sufoca-o e tira-lhe toda a idiossincrasia.  

São raros os momentos que Vargas apresenta-se como o pai, o irmão, o esposo, o 

homem envolto em situações da vida cotidiana entre amigos ou parentes. Quando isso ocorre, 

trata de dar ao seu comportamento uma previsibilidade burocrática e uma eventualidade 

superficial, tal como fica explícito nesse trecho: “Fui de avião à Fazenda Santos Reis, na ida 

e na volta, com escala por Florianópolis. Uma visita de família e passar com meu pai seu 96º 

aniversário.” (VARGAS, 1940:354) 

O tom lacônico emprestado aos comentários sobre a conjuntura política que 

cercava suas ações minimiza os conflitos e a complexidade do contexto histórico no qual 

Vargas estava mergulhado. O grande número de variáveis diante de cada situação de grave 

instabilidade institucional era tratado por Vargas com uma objetividade que beirava o 

simplismo ingênuo. Porque o Presidente tinha essa reticência em não comentar as 

possibilidades de ação que se apresentavam, preferindo destacar um relato simples de um ou 

outro fator circunstancial?  

Considera-se que realmente havia a possibilidade daqueles escritos caírem em 

mãos dos jornalistas, dos inimigos políticos ou de oportunistas que poderiam colocar o 

Presidente em situação embaraçosa diante da opinião pública certamente era um limitador do 

nível de profundidade, pessoalidade e parcialidade dos comentários presidenciais.   Mas essa 

postura de controle sobre o texto possuía brechas em que o “eu” apresentava-se e colocava 

seu posicionamento subjetivo diante do contexto desafiador.   

Importante destacar que a ética é um exercício filosófico de discussão da moral e 

que a moral é necessariamente histórica, como resultado das representações, valores e praticas 

sociais de um período determinado (VÁZQUES, 2001). Portanto, o que se tem em conta não é 

o caráter ético do Estado Novo, mas as condições históricas que constituíam a base moral das 

ações de governo. 

Normalmente a discussão ética sobre política remete para a questão da liberdade. 

Não há dúvidas que o governo de Vargas foi autoritário e comprometeu a livre expressão. 

Entretanto, em seu diário, não há o destaque do tema liberdade individual, pois a preocupação 

central era a liberdade coletiva como expressão da soberania, o que era algo coerente para 

aquele período, onde as nações sacrificavam milhões de vidas no embate ideológico. 

Nesta perspectiva, o Estado Novo é um governo moral, e a preocupação de Vargas 

em seus diários é com uma imoralidade invertida em relação aos valores democráticos 

contemporâneos, ou seja, para Vargas o progresso técnico e racional correspondia ao 

8 



ANPUH – XXV SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA – Fortaleza, 2009. 

progresso moral e as vontades individuais (bem como suas livres expressões) não eram metas 

a serem priorizadas, mas ao contrário, eram ameaças à isonomia e a integridade do coletivo. 

Particularmente reveladora dessa postura, é a maneira pela qual Vargas encerra 

seus diários. Depois de sofrer um acidente automobilístico, em maio de 1942, o Presidente 

passou três meses imobilizado, sem poder atuar de maneira mais direta sobre a primeira 

grande crise do Estado Novo, na qual Osvaldo Aranha afastou-se de Góis Monteiro e Dutra, 

houve a queda de Filinto Müller e o definitivo alinhamento do Brasil com os EUA, 

culminando com o estado de guerra contra a Alemanha em agosto de 1942. Percebia-se, 

ainda, que o acirramento da censura mostrava os níveis críticos de governabilidade que o 

regime tinha de superar. A partir de 1940, 420 jornais e 346 revistas não conseguiram registro 

no DIP e o jornal O Estado de São Paulo resistiu e foi expropriado neste ano; em 1942, 108 

programas proibidos e 373 letras de músicas foram censurados (GARCIA, 1982). Vargas 

encerra seus diários com essas palavras: 

 

Quantos acontecimentos de grande transcendência aconteceram na vida do Brasil. 
Aqui chegando, tracei rapidamente essas linhas, dando por encerradas as anotações. 
Para que continuá-la após tão longa interrupção? A revolta, o sofrimento também 
mudou muita coisa dentro de mim. (VARGAS, 1995:477) 

  

Com as exacerbações das individualidades no interior do governo, e a crescente 

contestação da unidade coletiva do Estado Novo, Vargas sentiu-se desestimulado a continuar 

narrando por ver-se em uma situação paradoxal. Se antes o autoritarismo do Estado novo era 

facilmente justificado pelo contexto internacional, com o encaminhamento da II Guerra na 

direção da vitória dos aliados contra o fascismo, Vargas percebeu a inversão dos valores que 

teriam de nortear seu governo e passou a justificar suas  ações, de maneira oportunista e 

pragmática, com valores de sentido invertido aos que havia empregado até então. 

 Não se trata aqui de confirmar ou refutar a concepção de política e moral de Hegel, 

para quem a política é o exercício do poder e, portanto, uma esfera da ação humana amoral, 

mas encontrar no discurso de Vargas sobre si mesmo os valores próprios da sua subjetividade, 

por meio da autópsia (exame de si mesmo) que este sujeito histórico faz em seus diários. 

Giavanni Levi (1996:169) já destacou que uma das maiores dificuldades de historiar um 

indivíduo é o fato dos historiadores imaginarem os atores históricos obedecendo um modelo 

de racionalidade anacrônico e limitado, em conformidade com uma “cronologia ordenada, 

uma personalidade coerente e estável, ações sem inércia e decisões sem incertezas.” A 

narrativa de Vargas nos diários reforça essa tendência e é necessário buscar nas entrelinhas, 
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nos descuidos do escritor e nas exitações do personagem a expressão mais espontânea do 

grupo de valores que proporcionaram os limites de uma moral política orientadora do ator 

histórico. 

À semelhança de Rousseau em sua obra Confissões, Vargas talvez tenha 

compreendido que a autobiografia era um empreendimento possível mas envolto em grande 

risco de ser deformada ou alterada pela ótica de seus leitores. Diante dessa possibilidade, a 

evocação comedida da própria vida como parte de um enredo maior deixou de ser um projeto 

plausível, na medida que o enredo tornou-se absolutamente maior que o personagem, este 

reduzido à situação coadjuvante, despido da sua individualidade complexa, dissecado apenas 

na superfície, observado objetivamente por quem só podia compreende-lo subjetivamente.  

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Normalmente os Diários de Getúlio provocam uma frustração no leitor, pois 

espera-se encontrar em seus escritos revelações surpreendentes e o que se vê é uma sucessão 

de relatos raramente revestidos de pessoalidade e sem maiores aprofundamentos sobre os 

problemas enfrentados. Contudo, para os historiadores, esses textos são importante fonte de 

estudo não tanto pelo dito, mas pela compreensão dos valores expressos nos silêncios, no não-

dito. 

A narrativa dos acontecimentos do governo possuem uma forma e uma estratégia 

de comunicação que revelam a imagem que Vargas tinha de si mesmo e do seu papel 

histórico. A impessoalidade pode ser entendida como o esforço de construção de uma imagem 

independente dos outros, mas que jamais pode ser alheia à subjetividade de quem a construiu. 

Nesse sentido, Vargas entende-se como o centro do poder, a sua fonte de legitimidade e é a 

sua razão individual que concebe a razão coletiva. 

O problema de discutir eticamente o Estado Novo consiste em separar a 

moralidade contemporânea dos valores vigentes na época. Aqui, inaugura-se uma das grandes 

questões da historiografia que é a refutação das analogias e das generalizações, ou seja, se não 

é possível fazer analogias entre a moralidade de hoje com a do passado e se não é possível ter 

e manter conceitos transcendentais de moral, então se perde o propósito humano do estudo da 

História, pois ela converte-se em um campo de conhecimento dedicado às excentricidades do 

passado e uma coleção de antiguidades dissociadas das questões que circunscrevem o 

historiador. A autobiografia traz para o centro do debate essa questão e nos faz perguntar: 
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qual a coerência que buscamos entre as motivações dos sujeitos históricos e os nossos 

modelos explicativos do passado? 
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